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Uma Estética da Fome 


Glauber Rocha 


Tese apresentada durante as discussões em torno do Cinema Novo, por ocasião da retrospectiva realizada na Resenha do Cinema Latino-Americano em Gênova, janeiro de 1965, sob o 

patrocínio da Columnum. O tema proposto pelo Secretário Aldo Vigano foi Cinema Novo e Cinema Mundial. Contingências especiais forçaram a modificação: o paternalismo europeu em 

relação ao Terceiro Mundo - já verificados nos contatos com a Africa - foi o principal motivo da mudança de tom. A tese a rigor teria interesse para a Mesa Redonda onde foi realizada. A 
publicação, hoje, comentada, atende a um pedido de Alex Viany e tem objetivos informativo e polêmico. - GR 


Dispensando a introdução informativa que se tem transformado na característica geral das discussões sobre a América Latina, prefiro situar as 
relações entre nossa cultura e a cultura civilizada em termos menos reduzidos que aqueles que, também, caracterizam a análise do 
observador europeu. Assim, enquanto a América Latina lamenta suas misérias gerais, o interlocutor estrangeiro cultiva o sabor dessa miséria, 
não como um sintoma trágico, mas apenas como um dado formal em seu campo de interesse. 


Nem o latino comunica sua verdadeira miséria ao homem civilizado nem o homem civilizado compreende verdadeiramente a miséria do latino. 


Eis- fundamentalmente - a situação das Artes no Brasil diante do mundo: até hoje, somente mentiras elaboradas da verdade (os exotismos 
formais que vulgarizaram os problemas sociais) conseguiram se comunicar em termos quantitativos, provocando uma série de equívocos que 
não terminam nos limites da arte mas contaminam sobretudo o terreno geral político. Para o observador europeu os processos de criação 
artística do mundo subdesenvolvido só interessam na medida que satisfazem sua nostalgia do primitivismo; e este primitivismo se apresenta 
híbrido, disfarçado sob as tardias heranças do mundo civilizado, heranças mal compreendidas, porque impostas pelos condicionamentos 
colonialistas. A América Latina, inegavelmente, permanece colônia, e o que diferencia o colonialismo de ontem do atual é apenas a forma 
aprimorada do colonizador: e, além dos colonizadores de fato, as formas sutis daqueles que também sobre nós armam futuros botes. O 
problema internacional da América Latina é ainda um pouco de mudança de colonizadores, sendo que uma libertação possível estará sempre 
em função de uma nova dependência. 


Este condicionamento econômico e político nos levou ao raquitismo filosófico e à impotência, que, às vezes inconsciente, às vezes não, geram 
no primeiro caso a esterilidade e segundo, a histeria. 


( A esterilidade: aquelas obras encontradas fartamente em nossas artes, onde o autor se castra em exercícios formais que todavia, não 
atingem a plena possessão de sua formas. O sonho frustado da universalização: artistas que não despertam do ideal estético adolescente. 
Assim, vemos centenas de quadros nas galerias empoeirados e esquecidos; livros de contos e poemas; peças teatrais, filmes (que, sobretudo 
em São Paulo, provocaram inclusive falências)... O mundo oficial encarregado das artes gerou exposições carnavalescas em vários festivais e 
bienais, conferências fabricadas, fórmulas fáceis de sucesso, vários coquetéis em várias partes do mundo, além de alguns monstros oficiais da 
cultura, acadêmicos de Letras e Artes, júris de pintura e marchas culturais pelo país afora. Monstruosidades universitárias: as famosas revistas 
literárias, os concursos, os títulos. 


A histérica: um capítulo mais complexo. A indignação social provoca discursos flamejantes. O primeiro sintoma é o anarquismo pornográfico 
que marca a poesia jovem até hoje ( e a pintura). 


O segundo é uma redução política da arte que faz má política por excesso de sectarismo. O terceiro, e mais eficaz, é a procura de uma 
sistematização para a arte popular. Mas o engano de tudo isso é que nosso possível equilíbrio não resulta de um corpo orgânico, mas sim de 
um titânico e autodevastador esforço no sentido de superar a impotência; e, no resultado desta operação a fórceps, nós nos vemos frustados, 
apenas nos limites inferiores do colonizador; e se ele nos compreende, então, não é pela lucidez de nosso diálogo, mas pelo humanitarismo 
que nossa informação lhe inspira. Mais uma vez o paternalismo é o método de compreensão para uma linguagem de lágrimas ou de mudo 
sofrimento. 


A fome latina, por isto, não é somente um sistema alarmante: é o nervo da sua própria sociedade. Aí que reside a trágica originalidade do 
Cinema Novo diante do cinema mundial: nossa originalidade é nossa fome e nossa maior miséria é que esta fome, sendo sentida, não é 
compreendida. 


(De Aruanda a Vida Secas, o Cinema Novo narrou, descreveu, poetizou, discursou, analisou, excitou os temas da fome: personagens 
comendo terra, personagens matando para comer, personagens fugindo para comer, personagens sujas, feias, escuras; foi esta galeria de 
famintos que identificou o Cinema Novo com o miserabilismo hoje tão condenado pelo Governo do Estado da Guanabara, pela Comissão de 
Seleção de Festivais do Itamarati, pela Crítica a serviço dos interesses oficiais, pelos produtores e pelo público - este não suportando as 
imagens da própria miséria. 


Este miserabilismo do Cinema Novo opõe-se à tendência do digestivo, preconizada pelo crítico-mor da Guanabara, Carlos Lacerda: filmes de 
gente rica, em casas bonitas, andando em automóveis de luxo; filmes alegres, cômicos, rápidos, sem mensagens, e de objetivos puramente 
industriais. Estes são os filmes que se opõem à fome, como se, na estufa e nos apartamentos de luxo, os cineastas pudessem esconder a 
miséria moral de uma burguesia indefinida, e frágil, ou mesmo os próprios materiais técnicos e cenográficos pudessem esconder a fome que 
está enraizada na própria incivilização. Como se, sobretudo, neste aparato de paisagens tropicais, pudesse ser disfarçada a indigência mental 
dos cineastas que fazem este tipo de filmes. O que fez do Cinema Novo um fenômeno de importância internacional foi justamente seu alto 
nível de compromisso com a verdade; foi seu próprio miserabilismo, que antes escrito pela literatura de 30, foi fotografado pelo cinema de 60; 
e, antes era escrito como denúncia social, hoje passou a ser discutido como problema político. Os próprios elogios do miserabilismo do nosso 
cinema são internamente evolutivos. Assim, como observa Gustavo Dahl, vai desde o fenomelogico (Pôrto das Caixas), ao social (Vidas 
Secas), ao político (Deus e o Diabo), ao poético (Ganga Zumba), ao demagógico (Cinco Vezes Favela), ao experimental (Sol sobre a Lama), 
ao documental (Garrincha, a alegria do povo), a comédia (Os Mendigos), experiências em vários sentidos, frustadas umas, realizadas outras, 
mas todas compondo, no final de três anos, um quadro histórico que, não por acaso, vai caracterizar o período Jânio-Jango: o período das 
grandes crises de consciência e de rebeldia, de agitação e revolução, que culminou no golpe de abril. E foi a partir de abril que a tese do 
cinema digestivo ganhou peso no Brasil, ameaçando sistematicamente, o Cinema Novo). 


Nós compreendemos esta fome que o europeu e o brasileiro na maioria não entendeu. Para o europeu, é um estranho surrealismo tropical. 
Para o brasileiro, é uma vergonha nacional. Ele não come, mas tem vergonha de dizer isto; e sobretudo, não sabe de onde vem esta fome. 
Sabemos nós - que fizemos estes filmes feios e tristes, estes filmes gritados e desesperados onde nem sempre a razão falou mais alto, - que a 
fome não era curada pelos planejamentos de gabinete e que os remendos do tecnicolor não escondem, mais agravam os seus tumores. 


Assim, somente uma cultura da fome, minando suas próprias estruturas, pode superar-se qualitativamente e mais nobre manifestação cultural 
da fome é a violência. 


(A mendicância, tradição que se implantou com a redentora piedade colonialista, tem sido uma das causadoras de manifestação política e da 
ufanistas mentira cultural; os relatórios oficiais da fome pedem dinheiro aos países colonialistas com o fito de construir escolas sem criar 
professores, de construir casas sem dar trabalho, de ensinar o ofício sem ensinar o alfabeto. A diplomacia pede, os economistas pedem, a 
política pede: o Cinema Novo no campo internacional nada pediu: impôs-se pela violência das suas imagens em vinte e dois festivais 
internacionais). 


Pelo Cinema Novo: o comportamento exato de um faminto é a violência e a violência de um faminto não é primitivismo. Fabiano é primitivo? 
Corisco é primitivo? A mulher de Porto das Caixas é primitiva? 


Do Cinema Novo: uma estética da violência antes de ser primitiva é revolucionária, eis o ponto inicial para que o colonizador compreenda a 
existência do colonizado: somente conscientizada sua possibilidade única, a violência, o colonizador pode compreender, pelo o horror, a força 
da cultura que ele explora. Enquanto não ergue as armas, o colonizado é um escravo: foi preciso um primeiro policial morto para que o francês 
percebesse um argelino. 
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De uma moral: essa violência, contudo, não está incorporada ao ódio, como também não diríamos que está ligada ao velho humanismo 
colonizador. O amor que esta violência encerra é tão brutal quanto a própria violência, porque não é um amor de complacência ou de 
contemplação, mas um amor de ação e transformação. 


(O Cinema Novo, por isto, não fez melodramas: as mulheres do Cinema Novo sempre foram seres em busca de uma saída possível para o 
amor, dada a impossibilidade de amar com fome: a mulher protótipo, a de Porto das Caixas mata o marido; a Dandara de Ganga Zumba foge 
da guerra para um amor romântico; Sinhá Vitória sonha com novos tempos para os filhos; Rosa vai ao crime para salvar Manuel e amá-lo em 
outras circunstâncias; a moça do padre precisa romper a batina para ganhar um novo homem; a mulher de O Desafio rompe com o amante 
porque prefere ficar fiel ao seu mundo burguês; a mulher em São Paulo S.A. quer a segurança do amor pequeno-burguês, e para isto tentará 
reduzir a vida do marido a um sistema medíocre). 


Explicação: já passou o tempo em que o Cinema Novo precisava processar-se para que se explique, à medida que nossa realidade seja mais 
discernível à luz de pensamentos que não estejam debilitados ou delirantes pela fome. O Cinema Novo não pode desenvolver-se efetivamente 
enquanto permanecer marginal ao processo econômico e cultural do continente Latino-Americano; além do mais, porque o Cinema Novo é um 
fenômeno dos povos novos e não uma entidade privilegiada do Brasil: onde houver um cineasta disposto a filmar a verdade, e a enfrentar os 
padrões hipócritas e policialescos da censura intelectual, aí haverá um germe vivo do Cinema Novo. Onde houver um cineasta disposto a 
enfrentar o comercialismo, a exploração, a pornografia, o tecnicismo, aí haverá um germe do Cinema Novo. Onde houver um cineasta, de 
qualquer idade ou de qualquer procedência, pronto a pôr seu cinema e as sua profissão a serviço das causas importantes do seu tempo, aí o 
haverá um germe do Cinema Novo. A definição é esta e por esta definição o Cinema Novo se marginaliza da indústria porque o compromisso 
do Cinema Industrial é com a mentira e com a exploração. A integração econômica e industrial do Cinema Novo depende da liberdade da 
América Latina. Para esta liberdade, o Cinema Novo empenha-se, em nome de si próprio, de seus mais próximos e dispersos integrantes, dos 
mais burros aos mais talentosos, dos mais fracos aos mais fortes. É uma questão moral que se refletirá nos filmes, no tempo de filmar um 
homem ou uma casa, no detalhe que observar, na moral que pregar: não é um filme mas um conjunto de filmes em evolução que dará, por fim, 
ao público a consciência de sua própria miséria. 


Não temos por isto maiores pontos de contato com o cinema mundial, a não ser com suas origens técnicas e artísticas. 


O Cinema Novo é um projeto que se realiza na política da fome, e sofre por isto mesmo, todas as fraquezas consequentes de sua existência. 
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2008 Philip Alston 
Relatório do Relator Especial de Execuções extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias 
PDF 0,22 MB 
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2008 Philip Alston 
Debate sobre temas abrangidos pela missão oficial ao Brasil do Relator Especial da ONU sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias 


ou Arbitrárias 
Philip Alston - Relator Especial da ONU 
Notas Taquigráficas da Reunião da CDH-CF 14.11.2007 


PDF 0,08 MB 


2007 Philip Alston 


Relatório sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 
Relator Especial da ONU Philip Alston 


PDF 0,15 MB 


Relatório da Sociedade Civil do Brasil para o Relator Especial das Nações Unidas para Execuções Sumárias, Arbitrárias e 
Extrajudiciais 


PDF 0,16 MB 


2005 Hina Jilani 


Representante Especial do Secretário-Geral para Defensores dos Direitos Humanos 


PDF 0,06 MB - 
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2005 Doudou Diene 


Relator Especial sobre o Racismo 
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2004 Miloon Khotari - Parte 1 


Relator Especial sobre moradia adequada como componente do direito a um padrão de vida adequado 
PDF 0,24 MB 

2004 Miloon Khotari - Parte 2 

Relator Especial sobre moradia adequada como componente do direito a um padrão de vida adequado 
PDF 0,15 MB 

2004 Leandro Despouy 

Relator Especial sobre Independência de Juízes e Advogados 


PDF 0,05 MB 


2004 Leandro Despouy 


Relatório da Sociedade Civil Independência dos Juízes e Advogados, 
Apresentado, pelas entidades signatárias por Leandro Despouy - Relator Especial da ONU para a Independência dos Juízes e Advogados, em audiência pública realizada em 17 de 
outubro de 2004, Porto Alegre, Rio Grande do Sul 


PDF 0,23 MB 


2003 Arjun Sengupta 


Perito independente para o Direito ao Desenvolvimento 


2003 Juan Miguel Petit 

Relator Especial sobre a exploração sexual de crianças e pornografia infantil 
PDF 0,22 MB 

2003 Asma Jahangir 

Relatora Especial sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias 
PDF 0,13 MB 

2002 Jean Ziegler 


Relator Especial para o Direito à Alimentação 


2000 Nigel Rodley 


Relator Especial sobre Tortura 


1998 Fatma-Zohra Ksentini 


Relatora Especial sobre os efeitos adversos dos tóxicos e produtos perigosos nos direitos humanos 


O que faz o Relator Especial sobre a Independência de Magistrados e Advogados? 
PDF 0,02 MB 


Tortura no Brasil: Implementação das Recomendações do Relator da ONU 
Centro de Justiça e o Direito Internacional CEJIL 


PDF 0,38 MB 
* Subir 


< Voltar 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Blogs | Fórum | Notícias | Dicionários | Postais | Galerias | Enquetes | Mapa do Portal | Livro de Visitas | Tecido Social | Contatos 


Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055-84-3221-5932 / 3211-5428 - Skype: direitoshumanos - dhnet(Odhnet.org.br 


Juristas Leigos - Direito Humanos Fundamentais O 2002 - AATR-BA 


Direitos Humanos 
Fundamentais 


Juristas Leigos - Direito Humanos Fundamentais O 2002 - AATR-BA 


PRIMEIRAS NOÇÕES SOBRE OS DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 


1. Introdução 


Para uma introdução ao estudo do Direito ou mesmo às primeiras noções de uma Teoria Geral do Estado - não importa a 
ordem do que venha a ser dito em primeiro momento - é necessário que, ao mesmo tempo, seja também apresentada como 
uma idéia sempre relacionada aos conceitos de Estado e de Direito, o significado, que hoje é entendido e reconhecido 


universalmente por quase todos os povos e nações, dos DIREITOS FUNDAMENTAIS DA PESSOA HUMANA. 





É bom lembrarmos que uma das funções do jurista - e aqui vale também para quem deseja ser um jurista leigo - é a de 


verificar quais os direitos são protegidos e de que maneira tal proteção pode se efetivar. 


Nesta parte do curso vamos exercitar um pouco a função do jurista. Vamos identificar e falar sobre os direitos fundamen- 
tais previstos na nossa Constituição Federal de 1988, os mecanismos sociais e políticos de garantia, e os instrumentos 


jurídicos disponíveis para sua realização. 


Antes de mais nada, cabe perguntar, o que vem a ser esses direitos fundamentais da pessoa humana? Qual a sua razão de 
ser? Quando e onde surgiram? Quais foram as primeiras idéias que inspiraram as noções dos direitos humanos? De que 


maneira pode ser contada a sua história e a sua evolução? 


Inicialmente, tentaremos dar respostas a estas perguntas de maneira breve e resumida, cumprindo assim a finalidade 
primeira desse estudo que é a de ser uma teoria geral de introdução ao conhecimento jurídico, destinada a passar informa- 


ções básicas e necessárias a um aprofundamento das idéias que se seguirão nas etapas posteriores do curso. 


Assim, partindo das noções de liberdade, igualdade, cidadania, democracia e justiça social, apresentaremos algumas 


características comuns a todos esses direitos fundamentais. 


Embora existam diversas classificações criadas por vários autores na tentativa de sistematizar e organizar o grande rol de 
direitos humanos fundamentais, adotaremos e também falaremos aqui de duas classificações que a nós nos parecem ser as 


que melhor atendem aos objetivos didáticos e metodológicos perseguidos neste trabalho. 
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Apresentaremos, primeiro, uma classificação usada pelo direito internacional, que leva em conta o conteúdo material 
(social e político) e a história dos direitos humanos, dividindo o elenco desses direitos fundamentais em categorias ou 


gerações. 


Em seguida, explicaremos a classificação dos direitos fundamentais adotada pela nossa Constituição Federal de 1988, e 
a partir dela complementaremos o estudo dando uma visão geral de cada uma das modalidades dos direitos civis, políti- 


cos, sociais, culturais, econômicos e os chamados direitos difusos, existentes em nosso ordenamento constitucional. 


2. O conceito de direitos humanos fundamentais 


Os direitos humanos fundamentais parecem ser hoje um tema da moda, mas não é um modismo. Durante o período da 
ditadura militar os movimentos populares lutavam pela defesa da vida, da liberdade de opinião e pelos direitos políticos. 


Os conservadores diziam que quem lutava pelos direitos humanos eram “comunistas” e queriam subverter a ordem. 


Com o fim do socialismo real e da “ameaça dos comunistas”, esses mesmos conservadores, que sempre foram contra o 
respeito e a dignidade das pessoas, agora andam dizendo que quem defende os direitos humanos faz para defender 


“bandidos e criminosos”, pobres e excluídos. 


Mas, afinal, o que são os direitos humanos fundamentais? Muitas pessoas já estudaram sobre o tema criando cada uma o 


seu conceito e a sua definição. 


Fazendo uma síntese e um resumo de algumas dessas opiniões, podemos dizer que os direitos fundamentais são aqueles 
VALORES ÉTICOS, MORAIS E POLÍTICOS, considerados por uma determinada sociedade, em uma determinada 
época, como os mais importantes para que, sendo eles respeitados, estejam assim asseguradas as condições mínimas que 
irão permitir uma existência com DIGNIDADE, LIBERDADE e IGUALDADE para qualquer pessoa, em qualquer lugar 


do mundo onde se encontre. 


Portanto, o fundamento desses direitos, a sua razão de ser está na própria viabilidade da existência do ser humano, uma 


existência assegurada em todas as suas dimensões, garantida através do oferecimento de condições essenciais e inerentes 
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à pessoa, tais como a VIDA, a LIBERDADE DE EXPRESSÃO, o TRABALHO, a SAÚDE, a ALIMENTAÇÃO, a 
MORADIA, a EDUCAÇÃO e ao MEIO AMBIENTE PRESERVADO, condições perseguidas na história à base de muita 


luta e sangue, e sem as quais o ser humano não poderia e não pode ser reconhecido enquanto um sujeito de direito. 


3. A Origem, história e evolução dos direitos fundamentais. As filosofias inspiradoras. 


É claro que a história dos direitos fundamentais não é uma idéia nova, pode-se até dizer que a origem de alguns desses 
direitos começa com o próprio surgimento do ser humano no planeta terra. 

Mas como registro, como documento, a história dos direitos fundamentais tem início nos tempos da ANTIGUIDADE 
CLÁSSICA, nos escritos e nas palavras dos filósofos greco-romanos, que já naquela época manifestavam a preocupação 


em se respeitar os DIREITOS CONSIDERADOS COMUNS A TODAS AS PESSOAS. 


Claro que naquele tempo a realidade social era outra. A idéia de direitos humanos na antiguidade era algo que contem- 
plava apenas poucas pessoas. Não havia o caráter da universalidade, o regime da escravidão era considerado como 
fenômeno natural, assim como também era natural o fato de as mulheres e outros segmentos da sociedade não poderem 


participar da vida política e serem tratados desigualmente. 


Passada esta fase veio o período da IDADE MÉDIA, no qual a influencia da religião foi decisiva para a mudança de 


concepção acerca dos direitos fundamentais do ser humano. 


Os ensinamentos da filosofia cristã ressaltaram os valores de igualdade entre as pessoas. Foi a partir de então que a 
vontade de um Deus se tornou a explicação única para justificar a proteção das pessoas contra os abusos, a violência e as 
discriminações praticadas pelos poderosos. Os direitos fundamentais eram considerados direitos naturais da condição 


humana criados por Deus. Desrespeitá-los significava desrespeitar à própria vontade divina. 
Com esse mesmo argumento as classes mais abastadas da época, como a nobreza e o alto clero, se serviram para que 
pudessem reivindicar a manutenção dos seus privilégios e do poder político, pois entendiam que a sua condição de classes 


superiores tinha origem também na vontade de Deus, e portanto não poderia ser mudada pela vontade do homem. 


Mas foi a partir desta relação entre direitos fundamentais e vontade divina que a idéia de um direito natural pôde evoluir 
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para uma noção que substituiu o pensamento religioso e metafísico pela idéia dos direitos fundamentais como objeto da 


razão, da vontade, da natureza e da condição humanas. 


A chegada dos TEMPOS MODERNOS está marcada justamente pela valorização dessa nova razão. Uma racionalidade 
que muda de classe social. A burguesia não concordará mais com os privilégios da nobreza e, aliando-se às insatisfações 
das camadas populares oprimidas, na conveniência dos seus interesses econômicos e políticos - é claro!- levantará a 
bandeira dos direitos fundamentais, exigindo liberdade, igualdade, o fim do poder absoluto do rei e a submissão das 
autoridades do estado às normas do direito. É o passo inicial da construção da idéia do direito enquanto lei ou norma 


jurídica. É o surgimento do princípio da legalidade. 


A Revolução Francesa e a Independência Americana são fatos históricos da transição de uma época marcada por lutas, 
conflitos, guerras e rebeliões, cujo desfecho será a ascensão da burguesia e a consolidação de uma organização social, 
econômica e política baseada nos seus valores liberais que predominam até os nossos dias. 

É neste momento que vão surgir as primeiras Declarações de Direitos que irão se incorporar nos textos das primeiras 
constituições escritas. Os direitos humanos fundamentais, antes inspirados na filosofia do direito natural religioso e 
depois no jusnaturalismo racional, tornam-se direitos constitucionais positivados, sua legitimidade virá através da cria- 
ção de leis pelo parlamento, de normas jurídicas, dos meios institucionais de garantia da liberdade, da formalização dos 


seus conteúdos. 


Isto significa dizer, que pela primeira vez a idéia dos direitos humanos estará relacionada à idéia de democracia, ainda 


que uma democracia restrita, de representação limitada e sem o caráter de participação popular. 


A interpretação desse novo direito humano será dada pela burguesia, pois é ela que desde as Revolução Liberais até hoje, 


detém a maioria da representação nos órgãos dos poderes que formam a estrutura do Estado Moderno. 


A burguesia passaria a defender então somente direitos que de alguma maneira favorecessem às suas aspirações e prote- 
gessem os seus interesses econômicos, como o direito à liberdade individual, traduzido na faculdade de contratar livre- 


mente, de mobilizar seus bens e patrimônio sem a intervenção do poder público estatal, e o direito absoluto à propriedade. 
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Esta época ficou caracterizada pela valorização dos DIREITOS DE PRIMEIRA GERAÇÃO, direitos individuais, civis e 


políticos, época em que a liberdade do ser humano era valorizada muito mais que a igualdade entre as pessoas. 


Com a Revolução Industrial o ideal da liberdade burguesa já não mais respondia às necessidades de uma sociedade 


marcada pela desigualdade social e econômica, pela superexploração do trabalho de mulheres e crianças. 


A organização e luta das classes trabalhadoras, a criação dos primeiros sindicatos, a crítica marxista ao sistema capitalis- 
ta e as demais teorias socialistas se tornaram a fonte primeira de onde surgiu a formação de uma SEGUNDA GERAÇÃO 


DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS: OS DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E CULTURAIS. 


Aos poucos, os direitos humanos vão ganhando o retrato e o desenho de como hoje eles são conhecidos. Das crise geradas 
pela Revolução Industrial criou-se a Organização Internacional do Trabalho para a proteção dos direitos de trabalhadores 
e trabalhadoras. Das lutas pela paz e segurança no mundo, contra às misérias produzidas pelas guerras, surgiram o 
Direito Humanitário e a Liga das Nações. Pela primeira vez são pensados mecanismos universais ou internacionais de 


proteção ao ser humano. 


A maioria das constituições dos países passaram a incorporar em seus textos, além dos direitos individuais de liberdade, 
os direitos de igualdade, direitos que para serem efetivados dependem não somente de uma abstenção do estado, mas 
sobretudo de uma intervenção positiva do poder público, através da aplicação de recursos previstos no orçamento para a 


promoção de políticas sociais de educação, saúde, assistência, trabalho, além de tantas outras. 


Esta época marca a transformação do modelo de Estado Liberal burguês para um modelo de estado interventor capitalis- 


ta, conhecido também pelo nome de Estado do Bem Estar Social. 


O próximo capítulo da história e da evolução dos direitos fundamentais ocorrerá logo após o final das duas grandes 
guerras mundiais. As atrocidades cometidas contra a humanidade, as mortes violentas, os atos bárbaros, a miséria abso- 


luta abriram os olhos do mundo. 


Neste período, já no meado deste século, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), o primeiro passo para a 


elaboração do que hoje entendemos ser o direito internacional dos direitos humanos. 
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A ONU, que reúne quase todos os países do mundo, decidiu por criar uma Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que servisse não somente como uma “carta de intenções” mas como uma “constituição mundial”, na qual estivessem 
previstos não apenas o rol de todos os direitos considerados fundamentais para a garantia da dignidade do ser humano, 
mas, principalmente, que estabelecesse obrigações e responsabilidades para quem com ela se comprometesse, criando 


para tanto mecanismos de realização desses mesmos direitos. 


Como a Declaração Universal dos Direitos Humanos por si só não resolvia o problema maior da garantia dos direitos 
fundamentais, que é o da sua eficácia, pois a natureza deste documento não dispunha de força jurídica que o fizesse valer, 
foi necessário montar um sistema internacional de proteção dos direitos humanos fundamentais, através da assinatura de 
pactos e tratados, obrigando a todos os estados que deles fazem parte, a respeitar e garantir a todas as pessoas, no seu 


território e sob sua jurisdição, os direitos ali reconhecidos. 


No âmbito global foram firmados o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. Na intenção de se respeitar as diferenças das mais variadas culturas dos diversos povos 
existentes no planeta, foram criados também sistemas regionais de proteção, como o americano, o europeu e o africano. 
Hoje, vivemos uma era de incerteza e insegurança quanto ao futuro da humanidade. Globalização econômica, 
neoliberalismo, desenvolvimento tecnológico, guerras étnicas e religiosas, violência urbana, degradação ambiental, po- 


breza são expressões que a toda hora estão presentes no cotidiano de nossas vidas. 


O futuro dos direitos humanos fundamentais ganha importância na medida em que a sua evolução nos leva a compreen- 
der os problemas não mais como questões localizadas, regionalizadas ou mesmo nacionalizadas, mas sim como questões 


que dizem respeito a todos. 


A era da globalização econômica ao mesmo tempo em que permitiu a expansão do mercado (do capital) ao nível univer- 


sal, não pôde esconder ao mundo os graves problemas que gerou. 


Uma TERCEIRA GERAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS surge agora para mostrar que a defesa dos direitos funda- 
mentais deve estar de olhos abertos para questões que de alguma maneira interferem no modo de vida de qualquer pessoa, 


seja qual for o lugar onde se encontre. 
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O direito ambiental e o direito à paz mundial são exemplos de direitos humanos recentes assegurados nas normas 


jurídicas que compõem o ordenamento internacional e algumas constituições nacionais. 


Muito mais do que compôr um sistema de normas jurídicas cuja eficácia ainda se apresenta um tanto quanto duvidosa, a 
universalização real de todos os direitos humanos passa pela formação de redes integradas por pessoas, grupos, entidades 


e movimentos populares comprometidos com a luta em prol dos ideais de solidariedade, justiça social e cidadania. 


4. As características dos direitos humanos fundamentais. 


Um dos aspectos que reforça a idéia de que os direitos humanos são reconhecidos enquanto direitos fundamentais, está no 
fato de que podemos, através do conhecimento de cada um desses direitos, identificar algumas características que lhes 


são comuns. 


Aqui, vamos falar bem rápido quais são essas características comuns aos direitos humanos fundamentais, tentando 


explicar de um modo fácil o significado de cada uma delas. 


A primeira, e talvez, a mais importante característica dos direitos humanos é que eles são direitos UNIVERSAIS. Isto 
significa dizer que todas as pessoas, em qualquer lugar do mundo, independetemente da sua condição de nacionalidade, 


raça, sexo, religião, idade, devem estar protegidas por todos esses direitos. 


A segunda característica dos direitos humanos é que eles são direitos IRRENUNCIÁVEIS, ou seja, ninguém pode abrir 
mão dos seus direitos fundamentais. É impossível renunciá-los. Alguns deles podem até não ser exercidos, a pessoa pode 


deixar de exercê-los, mas nunca podem ser renunciados. 
A terceira característica desses direitos é que eles são direitos IMPRESCRITÍVEIS. São direitos que nunca se acabam 
pela ação do tempo. O fato de o tempo passar não faz com que a pessoa não possa exigi-los. Eles estão sempre à 


disposição para ser reivindicados. 


Os direitos humanos são direitos RELATIVOS na medida em que têm que conviver com outros direitos que também são 
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fundamentais. Um direito fundamental não pode anular um outro direito fundamental, eles devem buscar um ponto de 
equilíbrio. Por exemplo, o direito à liberdade de imprensa não pode ser exercido ao ponto de invadir o direito da pessoa 


à qualidade da informação recebida. 


Uma outra característica dos direitos fundamentais é que nenhum desses direitos podem existir sem a companhia dos 
demais direitos humanos. Quer dizer que os direitos humanos fundamentais dependem um dos outros para que sejam 
efetivados, por isso são entendidos como direitos INTERDEPENDENTES, COMPLEMENTARES e INDIVISÍVEIS. 
Nunca vivem só. Não podemos pensar que uma pessoa possa exercer o seu direito à vida, se ela não tem assegurados os 


direitos sociais à saúde, ao trabalho e à alimentação, por exemplo. 


5. A classificação das gerações dos direitos. 


Já sabemos um pouco sobre a história e a evolução dos direitos humanos fundamentais. Agora, podemos perceber com 
mais facilidade as mudanças e o desenvolvimento no modo de ser desses direitos, no seu conteúdo e na sua realização, 
principalmente, se considerarmos o período que vai desde o momento em que foram pela primeira vez reconhecidos nas 


constituições de diversos países do mundo até os nossos dias. 


Foi a partir das transformações verificadas ao longo da história dos direitos fundamentais, que então começou a se falar 
na existência de três gerações de direitos, o que logo viria a servir como classificação para a sistematização e organização 


desses direitos nos ordenamentos jurídicos internacionais e constitucionais-nacionais. 


Os direitos humanos de primeira geração (ou direitos civis e políticos) são aqueles direitos oriundos do pensamento 
liberal-burguês capitalista, de cunho individualista, cuja função é a garantia da pessoa frente ao poder do Estado. São 
chamados direitos negativos, porque, para serem efetivados, o Estado não deve invadir a esfera da autonomia e liberdade 
do indivíduo. São exemplos de direitos de primeira geração: O DIREITO À VIDA, À INTEGRIDADE FÍSICA DA 
PESSOA, À PROPRIEDADE; AS LIBERDADES DE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, DE OPINIÃO, DE 
REUNIÃO, DE IMPRENSA E RELIGIOSA; OS DIREITOS DE PARTICIPAÇÃO POLÍTICA, O DIREITO AO VOTO 


E O DIREITO DE SER VOTADO DENTRO DE UM REGIME DEMOCRÁTICO, além de muitos outros. 


Os direitos considerados de segunda geração (os direitos econômicos, sociais e culturais) surgem da constatação de que 
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somente a garantia formal da liberdade, prevista nos ordenamentos jurídicos constitucionais e internacionais, não era 


suficiente para acabar com as desigualdades sociais e econômicas provocadas pelas crises do sistema capitalista. 


O que diferencia esses direitos dos direitos de primeira geração é justamente a sua dimensão positiva, ou seja, só serão 
eles realmente concretizados se houver uma ação afirmativa por parte do Estado, uma intervenção dos poderes estatais, 
através da promoção de políticas e da prestação de serviços públicos essenciais ao fim da miséria e da pobreza, e à 


realização da justiça social. 


Podemos dizer que são modalidades dos direitos de segunda geração, porque dependem de investimento de recursos 
públicos por parte do estado para serem gozados, O DIREITO À EDUCAÇÃO, O DIREITO À SAÚDE, O DIREITO À 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, O DIREITO À MORADIA, O ACESSO À JUSTIÇA, O DIREITO À REFORMA AGRÁRIA, 


e muitos outros. 


A terceira geração de direitos é, como já visto, uma idéia recente, cuja preocupação em se criar mecanismos de proteção 
jurídica aos bens por eles tutelados, surge a partir da reação aos impactos negativos na sociedade mundial, resultantes do 


fenômeno da globalização econômica e do desenvolvimento tecnológico mal aproveitado. 


São conhecidos também como direitos difusos ou coletivos, ou direitos metaindividuais, diferentes dos direitos de primei- 
ra e segunda gerações por não ser possível muitas vezes definir as pessoas ou grupo de pessoas titulares desses direitos. 
São direitos que visam proteger bens jurídicos às vezes de interesses indeterminados, por isso fica difícil afirmar a quem 
pertence esses direitos. A sua proteção exige esforços e responsabilidades que vão além dos limites de cada Estado- 


Nação. 


Dentre os direitos humanos de terceira geração, os que mais são citados atualmente são: O DIREITO AO MEIO AMBI- 
ENTE, O DIREITO À PAZ MUNDIAL, O DIREITO DO CONSUMIDOR, OS DIREITOS DAS MINORIAS INDÍGE- 
NAS, NEGRAS e SEXUAIS, OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, OS DIREITOS DAS PESSOAS 


PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E MENTAL, e muito mais. 
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6. Os direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. 


A nossa Constituição Federal de 1988 é um marco na história dos direitos humanos no Brasil, porque nela podemos 


encontrar praticamente todas as gerações de direitos fundamentais reconhecidas nas normas do direito internacional. 


A seguir vamos mostrar como os direitos fundamentais estão apresentados na nossa constituição e depois explicar o 


sentido e o significado de algumas das principais modalidades desses direitos. 


O Título II da CF/88: DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
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01. INTRODUÇÃO 





Este é o primeiro módulo do Programa de Formação em Políticas Públicas da AATR — Associ- 
ação de Advogados de Trabalhadores Rurais. O Curso foi dividido em três etapas. Aqui, discutiremos 
alguns conceitos básicos que são fundamentais para o entendimento das etapas posteriores. Dentre 
eles, podemos citar a organização do Estado brasileiro, o funcionamento e as competências do Muni- 
cípio, o papel dos prefeitos e vereadores e as políticas públicas. 


Mas, afinal, por que estudar políticas públicas hoje? 


A Constituição de 1988, surgida a partir de intenso processo de mobilização e participação da 
sociedade civil, representa uma verdadeira conquista para os cidadãos brasileiros. Entretanto, como 
todos sabem, a maioria dos direitos por ela garantidos ainda não foram realizados na prática. 


Isso se deve, em parte, à falta de conhecimento da população acerca de seus direitos e, também, 
à descontinuidade do processo de mobilização pré-constituinte. É buscando retomar essas lutas do 
passado e socializar o conhecimento acerca dos direitos estabelecidos na Constituição que precisamos 
(re) discutir Políticas Públicas. 


E assim é, pois numa sociedade plural e democrática todos os cidadãos estão habilitados a atuar 
e a entender de direitos. Quer dizer, o saber sobre os direitos não pode ficar restrito aos advogados, 
mas, ao contrário, deve ser difundido por toda a sociedade, em especial, pelo movimento popular. 
Afinal, como ser cidadão e, portanto, participar da democracia, se não se tem conhecimento sobre os 
mais simples direitos? 


Nesse contexto, as políticas públicas — desde que elaboradas em um processo participativo e 
de diálogo com a comunidade — têm um papel fundamental, na medida em que podem funcionar como 
instrumentos de redistribuição de riquezas, de implementação de direitos e, por conseguinte, de garan- 
tia de condições dignas de sobrevivência à parcela mais excluída da população. 


Outro fator a ser destacado, consiste na importância conferida pela Constituição de 1988 aos 
Municípios. De fato, não é à toa que é no âmbito municipal que vêm surgindo as iniciativas mais 
inovadoras dos últimos tempos. É na esfera local, ainda, que temos o espaço mais propício para a 
radicalização da democracia, o que significa, em outras palavras, maior transparência na gestão dos 
prefeitos e vereadores, abertura de espaços para a participação popular e, enfim, a criação de uma nova 
cultura política que prime pela transparência e pela moralidade, afastando o clientelismo e o autoritarismo. 


Precisamos, assim, lutar para a efetivação dos direitos já existentes e, também, pela conquista 
de novos direitos. Já que se não o fizermos, ninguém o fará por nós. Esta, podemos afirmar com 
absoluta convicção, é a única certeza que temos. 
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02. A FEDERAÇÃO BRASILEIRA E A CONSTITUIÇÃO DE 1988 





O Estado brasileiro é constituído por uma federação. Isto quer dizer que a organização e 
administração dos negócios públicos (por exemplo, a saúde, a educação etc.) são divididas entre várias 
esferas de governo. No Brasil, essas esferas são três: uma nacional (a União), uma regional (os Esta- 
dos) e outra local (Municípios). 


A União é composta pelo Presidente da República, pelos Deputados federais e Senadores e, 
ainda, pelo Poder Judiciário Federal. Cada Estado (por exemplo, Bahia, Paraná, Pernambuco etc.) é 
composto por um Governador, deputados estaduais e, ainda, pelo Poder Judiciário Estadual. Integram 
os Municípios, os prefeitos e os vereadores. 


Portanto, temos no âmbito da União e dos Estados, a presença de três poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário) e no âmbito municipal apenas dois poderes (Executivo e Legislativo). Enfim, 
não há um poder judiciário municipal. 





Resumindo, podemos dizer que a União abrange todo o território do país, os Estados, por sua 
vez, possuem territórios menores — que estão dentro da União. Já os Municípios têm territórios meno- 
res ainda, inseridos dentro dos Estados. 


Aprofundando um pouco nosso raciocínio, verificaremos que cada esfera de governo possui 
uma competência definida pela Constituição, isto é, deve atuar em áreas específicas e determinadas. 
Em alguns casos, essa competência é exclusiva de algum dos entes e, em outros, é comum, determinan- 
do que todos os entes federativos atuem em cooperação. 


Vejamos alguns exemplos, para ficar mais claro. A reforma agrária é exemplo de competência 
exclusiva, pois só pode ser realizada pela União. Da mesma forma, só a União pode criar leis sobre 
direito penal (crimes). Já em relação à proteção do meio ambiente e à educação, a competência é 
comum, devendo União, Estados e Municípios atuarem de forma coordenada. No próximo ponto, 
estudaremos com mais detalhe a competência dos municípios. 


Definidas as competências de cada ente da federação, podemos nos perguntar: qual o principal 
objetivo da atuação do Estado brasileiro? Ou seja, para que mesmo foi criado esse Estado, a federa- 
ção e a divisão de competências? 


A Constituição de 1988, no seu art. 3º, responde à nossa pergunta: “Constituem objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil: 01. Construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
02. Garantir o desenvolvimento nacional; 03. Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 04. Promover o bem de todos, sem preconceitos de raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 


Isso significa que toda e qualquer atuação da União, dos Estados e dos Municípios devem ter 
por finalidade esses objetivos fundamentais, sob pena de estarem desobedecendo a Constituição. En- 
fim, o Estado, o governo e as políticas públicas devem servir à melhora de toda a sociedade e não para 
alguns poucos. Isso tem acontecido no seu município? 
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03. O MUNICÍPIO 





Como vimos, o município é peça fundamental na federação brasileira. Foi pretendendo garantir 
que as ações municipais pudessem ser realizadas de maneira efetiva, que a Constituição assegurou a 
autonomia municipal. Isso significa que o município tem poder de gerência sobre suas atividades, 
independentemente de autorização ou interferência do Estado e da União. Portanto, não há hierarquia 
entre os entes da federação. 


A autonomia municipal se divide em: 


a) Autonomia política — Refere-se à possibilidade de eleger seus próprios representantes (pre- 
feito e vereadores). Antigamente, por exemplo, os prefeitos das capitais eram indicados pelos Gover- 
nadores dos Estados. Além disso, os municípios têm autonomia para criar leis sobre questões de inte- 
resse local. 





b) Autonomia administrativa — Trata-se da possibilidade de gestão dos negócios locais pelo 
próprio município, sem interferência da União e dos Estados. E também, a organização e execução dos 
serviços públicos de sua competência (transporte público, por exemplo) e o planejamento quanto ao 
uso e ocupação do solo urbano. 





c) Autonomia financeira — Tem a ver com a possibilidade de arrecadar tributos e aplicar suas 
rendas. Temos, como exemplo, as taxas municipais, o IPTU e o ISS. 





Precisamos ficar atentos, pois a autonomia municipal, na prática, é muito frágil, principalmente 
em razão da falta de recursos. O que acontece é que os municípios têm assumido diversas atividades, 
sem, contudo, receberem uma contrapartida financeira correspondente. 


De outro lado, não podemos aceitar o discurso de alguns administradores que vivem justifican- 
do a não realização de algumas tarefas, em razão da falta de verbas. Embora estas, de fato, sejam 
poucas, é necessário que a aplicação dos recursos públicos seja precedida de uma discussão com a 
comunidade a fim de serem definidas prioridades. Além disso, é preciso que os municípios cobrem, 
efetivamente, os seus tributos. É muito comum, por exemplo, que bancos e grandes comerciantes 
sejam isentos do pagamento de IPTU e ISS. E no seu município como anda a arrecadação e a aplica- 
ção dos recursos públicos? 


04. COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO. 


Vimos nos tópicos anteriores que o Brasil está organizado numa federação, composta de três 
esferas autônomas e coordenadas entre si: União, Estados e Municípios. Vimos, ainda, que a Constitui- 
ção determina quais as áreas e quais as matérias em que cada ente deve atuar. Em alguns casos, essa 
competência é exclusiva (quando pertence a só um dos entes da federação) e em outros casos ela é 
comum (todos devem atuar de forma coordenada). Além disso, esclarecemos que o município é 
autônomo, podendo gerir os negócios públicos locais e arrecadar tributos para tanto. 


Seguindo o nosso estudo, analisaremos agora as principais competências do município, ou seja, 
qual a capacidade e em quais áreas ele pode atuar, fazer leis e promover políticas públicas. 
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As competências dos Municípios estão definidas no art. 30, da Constituição, podendo ser divi- 
didas nas seguintes categorias: 


a) Legislativa — Esta competência está prevista no art. 30, incisos I, II, sendo próprio do muni- 
cípio legislar sobre assuntos de interesse local, além de suplementar a legislação federal e estadual 
no que couber. 


Para ficar mais claro o que significa assuntos de interesse local vejamos alguns exemplos que 
estão presentes no dia a dia do município: 


— Regulamentação do trânsito e a sinalização das vias públicas; 

— Cemitérios e serviços funerários; 

— Utilização de logradouros, estacionamentos de veículos, carga e descarga; 

— Usos de meios de propaganda (outdoor, cartazes, faixas e painéis); 

— Limpeza urbana, coleta, destino e aproveitamento do lixo e resíduos; 

— Horário de funcionamento dos estabelecimentos; 

— Ordenamento dos espaços de feiras, mercados, matadouros e comércio ambulante; 
— Localização de estabelecimentos comerciais e indústrias de serviços; 

— Estradas vicinais e vias urbanas; 

— Transporte coletivo; 


— Depósito, captura e vacina de animais. 


Já em relação à competência de suplementar a legislação federal e estadual, temos como exem- 
plo: a desapropriação de imóveis, licitação e contratos, seguridade social. 


b) Tributária — A competência tributária não diz respeito apenas a elaborar e aprovar a legisla- 
ção específica — Código Tributário Municipal — ajustada às normas gerais do Código Tributário Naci- 
onal, mas principalmente arrecadar os impostos, taxas e contribuições. Para uma melhor compreensão 
cabe ressaltar quais são os impostos e taxas municipais: 


— IPTU: Imposto Predial Territorial Urbano; 

— ISS: Imposto sobre Serviços; 

— ITBI: Imposto de Transmissão Inter Vivos; 

— Taxa de Serviços: cobrança de determinados serviços prestados ao contribuinte; 


— Taxa pelo serviço de polícia: pagamento para licença de serviço; 
— Contribuição de Melhoria: pagamento em decorrência de melhorias urbanas em determinada 
área, as quais valorizam os imóveis situados neste local; 


— Contribuição Social de Previdência e Assistência dos Servidores Municipais. 


Convém ressaltar que a competência Tributária do Município envolve a concessão de isenções 
e incentivos, bem como a fixação de alíquotas dentro dos limites fixados em Lei nacional. Não podendo 
criar novos impostos, além dos que já estão previstos na Constituição. 
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c) Elaborar e executar políticas e serviços públicos municipais — O município dentro da sua 
esfera de atuação local, pode implementar diversas políticas públicas. As principais são as seguintes: 





Política de educação: Cabe ao município implementar a educação Pré-escolar e ensino funda- 
mental, obedecendo ao que dispõe a Lei de Diretrizes e Bases de Educação e com a cooperação técnica 
e financeira da União e Estado. Vale lembrar que o município deve aplicar pelo menos 25% do total de 
recursos arrecadados em políticas de educação (art. 212, CF). 


Política de saúde: Hoje realizada em comum com o Estado e a União, através do SUS, porém, 
com definições locais das prioridades de atendimento e do comando único das ações, a exemplo dos 
postos de saúde do município e dos agentes comunitários. Segundo o art. 77, do ADCT, da CF, os 
municípios devem aplicar, no mínimo, 15% de suas receitas em ações e serviços de saúde. As prefeitu- 
ras que ainda não aplicam esse valor têm até 2004 para se adequar à nova exigência. 


Política urbana: Competência concorrente com a União, que estabelece regras gerais. Envol- 
ve, especialmente, o plano diretor (para cidades acima de 20 mil habitantes), desapropriação, IPTU 
progressivo (art.182 da CF), disciplina e uso do solo, zoneamento urbano, loteamento, infra-estrutura 
básica, construção de moradia e espaços de lazer e esporte. Recentemente, foi publicada a Lei 10.257/ 
01, mais conhecida como Estatuto das Cidades, que traz importantes avanços nessa área. 


Política de Saneamento básico: Engloba a atividade de limpeza urbana, abastecimento de água, 
tratamento de lixo, esgotos e drenagens. Esta competência é concorrente entre Município, Estado e 
União. 


Política de renda e emprego: Diferente do que muitos pensam, esta competência é fundamental 
para o município, devendo ela ser exercida em comum com a União e Estados. A Constituição Federal 
fala em combater causas de pobreza e fatores de marginalização (art. 23, X), logo é de fundamental 
importância uma política pública municipal que possibilite superar a situação de desemprego generali- 
zado. 


Política agrícola: Representa competência chave exercida pelo município em comum com a 
União e Estados, visando fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar 
(art. 23, VIIN. Vale lembrar que o município não possui competência para realizar Reforma Agrária, 
sendo esta exclusiva da União. 


Política cultural: Compreende a proteção do patrimônio artístico-cultural local, buscando con- 
servar as identidades e manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras. Sendo esta 
competência comum ao Estado e à União. 


Política ambiental: Preservação, restauração e defesa do meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações. A questão ambiental corresponde a direito de todos, cabendo ao poder público man- 
ter e zelar pela qualidade do meio ambiente. 


05. CÂMARA MUNICIPAL 


A Câmara, composta pelos vereadores, é o Poder Legislativo Municipal. Nessa medida, cons- 
titui um espaço fundamental para a democracia, pois é no plenário da Câmara que as principais ques- 
tões do município podem e devem ser discutidas e decididas, compreendendo aí desde a simples apro- 
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vação de uma lei até mesmo a cassação do prefeito. E por isso que precisamos lutar para que a Câmara 
seja efetivamente um lugar de diálogo, no qual os diferentes interesses possam ter voz e, enfim, intervir 
nos rumos do Município. 


Analisaremos, a seguir, as principais funções da Câmara. 


Função Legislativa — Esta é a principal atribuição da Câmara: a de produzir leis dentro da 
esfera de competência do município. Algumas leis são de iniciativa exclusiva do prefeito, isto é, apenas 
ele pode elaborar o projeto que, só então, será encaminhado para a votação no Legislativo. É o caso, 
por exemplo, das leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA), das leis de criação de cargos e de remunera- 
ção de servidores. As demais matérias poderão ter projetos de lei elaborados pelos próprios vereado- 
res. 





Depois de aprovado na Câmara, o projeto de lei segue para o Prefeito sancionar ou vetar. 
Sancionada, isto é, aprovada, a lei é promulgada, publicada e passa a valer. No caso de veto, o projeto 
volta para a Câmara para apreciar o veto, que pode ser integral ou parcial, podendo ser rejeitado por 
maioria absoluta dos vereadores. 


Finalmente, há que se destacar a competência de emendar a própria Lei Orgânica. A votação 
nesse caso obedecerá a alguns requisitos, tais como quorum mínimo e dois turnos de votação. 


Função de Controle e Fiscalização — Esta competência envolve não só identificar irregularida- 
des ou ilegalidades, mas avaliar a gestão, o mérito e oportunidade das ações do Poder Executivo 
municipal. No aspecto fiscalizador, a Câmara o faz por intermédio dos próprios vereadores individual- 
mente ou através das Comissões de Fiscalização. Além disso, conta com o apoio do Tribunal de Con- 
tas. 





O Vereador, enquanto representante dos cidadãos, tem papel fundamental na fiscalização. Den- 
tre as possibilidades de atuação destacam-se: a) solicitação de vistas aos processos de contas na Inspetoria 
do Tribunal de Contas; b) acompanhamento da execução orçamentária, inspeção às obras, denúncias 
fundamentadas ao Tribunal de Contas e solicitação para que este realize Auditorias; c) pedido de 
informações ao Executivo, que deve ser respondido em 15 dias, sob pena de crime de responsabilidade; 
d) representação ao Promotor, pedindo, com base em documentos, a apuração de eventuais irregulari- 
dades; e) discussão com a comunidade. 


Enquanto instituição, a Câmara pode: a) instaurar Comissão Parlamentar de Inquérito, median- 
te requerimento de 1/3 de Vereadores; b) realização de audiências públicas; c) pedido de informações 
e de comparecimento do prefeito ou de secretários à Câmara; d) ouvir cidadãos que queiram se pro- 
nunciar no plenário, usando para tanto a tribuna livre. 


Função Julgadora — Esta competência é exercitada pela Câmara em duas ocasiões: 


a) Julgamento das contas do Município, com base no parecer emitido pelo Tribunal de Contas. 
Vale ressaltar que o parecer emitido pelo Tribunal de Contas só não prevalecerá caso assim votem 2/3 
dos vereadores. Rejeitadas as contas, a depender dos motivos, o administrador poderá sofrer sanções 
político-administrativas, civis e, até mesmo, penais. Para tanto, é fundamental o encaminhamento de 
representação ao Ministério Público. 
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b) Julgamento do prefeito por infração político administrativa (Dec. 201/67) que poderá levar 
à cassação do mandato. 


Função Administrativa — A estrutura administrativa da Câmara é dirigida pela Mesa da Câma- 
ra, órgão eleito de 2 em 2 anos, pela maioria dos Vereadores. Cabe à Mesa da Câmara zelar pela 
organização, funcionamento e estruturação internas, bem como dirigir os serviços auxiliares. 





Função Política — Este papel da Câmara pode ser exercido em 3 níveis: 





a) No nível interno: Na articulação com os diversos partidos e com o Executivo no sentido de 
tornar mais eficaz e democrático o uso dos recursos públicos. 


b) No nível externo: Debate público das questões municipais, regionais e nacionais, envolvendo 
autoridades não só do município, personalidades públicas, profissionais das diversas áreas, organiza- 
ções da sociedade civil e os cidadãos. Para isso, pode realizar audiências públicas, sessões especiais ou 
outros eventos que permitam o debate público em torno de questões e proposições importantes para a 
cidade; 


c) No nível do relacionamento com outros poderes (Estadual, Federal, Ministério Público, 
Judiciário): Objetiva dar uma dimensão mais ampla ao poder local, não apenas no sentido da reivindi- 
cação, mas também, da proposição, da denúncia, da busca em mostrar e desenvolver as potencialidades 
locais. 


Todas estas competências e funções podem ser exercidas pela Câmara. Muito pouco delas é 
exercida, seja pela inércia e desinteresse da Mesa, seja por falta de iniciativa dos Vereadores. Também 
falta pressão da Sociedade e dos Partidos Políticos. Para todas elas há meios, instrumentos legais e 
constitucionais disponíveis. Basta a vontade política de efetivá-los. 


06. SUJEITOS MUNICIPAIS 


Neste ponto, estudaremos um pouco sobre os sujeitos municipais, quer dizer, as pessoas que 
trabalham a serviço do Município. Dentre elas estão desde os prefeitos e vereadores até os professores 
e serventes das escolas. O entendimento acerca dos sujeitos municipais é fundamental, pois são muito 
comuns as irregularidades e os abusos por parte de prefeitos, que na maior parte das vezes se aprovei- 
tam da falta de conhecimento da população. É o caso, por exemplo, das demissões de funcionários só 
pelo fato de terem sido contratados pelo antecessor. Então, vamos lá. 


Há três tipos de sujeitos municipais: 


a) Agentes políticos — são aqueles que exercem o governo e a política, representando os cida- 
dãos. No caso do município, são os prefeitos, vereadores e secretários. 


b) Particulares em colaboração com o Poder Público — são aqueles que prestam algum serviço 
ao Município, mas sem vínculo empregatício e, na maior parte das vezes, sem remuneração. E o que 


ocorre, por exemplo, com os membros dos conselhos municipais. 


c) Servidores públicos — são aqueles que foram contratados, têm vínculo empregatício e são 
pagos pela Administração pública. E o caso dos professores, funcionários da escola, da Câmara, da 
biblioteca municipal, da secretaria de saúde etc. 
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Cada Município deve ter uma Lei que estabeleça a qual regime de trabalho estarão sujeitos os 
seus servidores. Pode se optar pelo regime estatutário (de acordo com o estabelecido na Constitui- 
ção, arts. 39 a 41) ou optar pelo regime da CLT, ou seja, a lei trabalhista que vale para os trabalhado- 
res em geral. Na esfera federal, por exemplo, os servidores sujeitam-se ao regime estatutário, definido 
pela Lei n.º 8.112/90. 


De acordo com o regime a que estão sujeitos, existem os seguintes tipos de servidores públicos: 


b.1) empregados públicos — são os servidores que se sujeitam às normas da CLT, ingressam no 
serviço público mediante concurso e ocupam emprego público; 


b.2) servidores estatutários — aqueles que se sujeitam a uma Lei municipal específica (estatuto 
dos servidores) e à Constituição (arts. 39 a 41), ingressam no serviço público mediante concur- 
so e ocupam cargos efetivos. Possuem maiores garantias do que os empregados públicos. 


b.3.) servidores temporários — aqueles contratados, em situações excepcionais, para um perí- 
odo determinado. Também integram esta categoria os que exercem funções de confiança (che- 
fia, direção e assessoramento) ou cargos em comissão. Ingressam no serviço público mediante 
seleção simplificada ou livre nomeação e exercem função. Podem se sujeitar tanto ao regime da 
CLT, como ao regime estatutário, a depender da função exercida. 


Vale ressaltar que a realização de concurso público é obrigatória, sendo dispensável apenas 
no último caso, ou seja, para serviços temporários, funções de confiança e cargos em comissão. Além 
disso, para as funções de confiança (chefia, direção e assessoramento) apenas podem ser nomeados 
servidores concursados. 


Devemos lutar para que os servidores municipais sujeitem-se ao regime estatutário, já que neste 
eles possuem maiores garantias para o exercício de suas atividades, dificultando, assim, os abusos por 
parte dos prefeitos. 


As principais garantias que possuem os servidores estatutários são as seguintes: 


a) estabilidade, obtida após três anos de exercício do cargo. É importante lembrar que, embora 
o empregado público (sujeito ao regime da CLT), não possua estabilidade, isso não significa que possa 
ser demitido de acordo com a vontade do prefeito. É necessário, em qualquer caso, que haja um motivo 
que justifique a demissão (por exemplo, muitas faltas no serviço) e que seja garantido ao servidor a 
possibilidade de se defender. 


b) regime específico de previdência (art. 40, CF). Este regime é mais benéfico (garante apo- 
sentadoria integral) do que o regime geral da previdência (teto de R$ 1.600,00), ao qual estão sujeitos 
os empregados públicos (CLT), bem como os trabalhadores da iniciativa privada. 


Os servidores públicos (tanto ocupantes de emprego, como de cargo público) possuem, ainda, 


outros direitos, tais como: irredutibilidade de vencimentos, fazer greve, 13º salário, repouso semanal 
remunerado, férias anuais etc. 
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6.1. O Dever de respeitar os princípios da Administração Pública 





Dentre as principais obrigações dos sujeitos municipais — sejam eles agentes políticos, servido- 
res públicos ou particulares em colaboração com a Administração — está o dever de respeitar os princí- 
pios da Administração Pública, previstos na Constituição (art. 37). O desrespeito a eles pode gerar 
graves sanções aos culpados, dentre elas as previstas na Lei de improbidade administrativa. Abaixo 
comentamos os mais importantes princípios: 


a) Legalidade: é a sujeição aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum. Quer dizer, a 
Administração só pode fazer aquilo que a lei determina ou permite; 


b) Moralidade: exige a atuação segundo valores éticos e de honestidade. Em outras palavras, o Admi- 
nistrador deve agir segundo a moral que vige na nossa sociedade e, ainda, ser honesto, justo e respeitar 
os ditames da lei; 


c) Impessoalidade: a atuação da Administração Pública deve buscar sempre beneficiar a coletividade 
e não apenas interesses particulares. Isso significa que o agente público não pode agir visando algum 
interesse que não seja o bem de todos, nem muito menos a sua promoção pessoal; 


d) Publicidade: significa que os atos da Administração são públicos, ou seja, todos os cidadãos têm o 
direito de conhecê-los e de ter acesso a eles. Enfim, trata-se da obrigatoriedade de ampla divulgação 
dos atos, leis e decisões do poder público; 


e) Motivação: exige que a Administração justifique todos os seus atos, ou seja, indique quais os 
motivos e razões o levaram a realizar determinada atividade. Enfim, deve ser apontado qual o funda- 


mento de fato e de direito que autorizam a atuação do Poder Público. 


S) Eficiência: Implica na necessidade de maior organização dos serviços públicos, visando a uma 
prestação adequada e à obtenção de melhores resultados para a coletividade. 


6.2. O Papel do Vereador 


Vimos acima quem são os sujeitos municipais. Agora, aprofundaremos um pouco o estudo 
sobre os vereadores. 


Os vereadores são agentes políticos com mandato legislativo. São eleitos mediante pleito direto 
e simultâneo, realizado em todo o País, para um mandato de quatro anos. 


Como agentes políticos na esfera mais próxima da população, devem desenvolver atribuições 
de representação junto a várias instâncias, munidos para isso de alguns direitos e prerrogativas de 
função, mas igualmente, com algumas obrigações e impedimentos. O não cumprimento destes pode 
causar-lhes a extinção ou cassação do mandato. 


Entre os principais direitos dos vereadores, podemos destacar os seguintes: 


— À não-interferência em sua atividade parlamentar, quer dizer, liberdade para legislar; 


— À prisão especial no curso de processo-crime (CPP, art. 295, II); 
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— Buscar apoio da opinião pública quanto à tomada de certas medidas legislativas; 
— À participação em debates e votações; 
— À eleição da Mesa Diretora e das Comissões, votando e sendo votado; 


— O direito à remuneração, obedecendo aos limites legais estabelecidos em legislatura anterior 
e conforme teto fixado na Constituição: entre 20% e 75% da remuneração do Deputado Esta- 
dual, a depender do número de habitantes da cidade (art. 29, VI, CF). Além disso, o município 
não pode gastar mais do que 5% da sua receita na remuneração dos vereadores. Vale lembrar, 
ainda, que o vereador não pode receber qualquer outra remuneração em decorrência do manda- 
to, a não ser diárias quando se afasta do município a serviço; 


— O requerimento de licença por motivo de doença ou para tratar, sem remuneração, de interes- 
se particular, desde que, neste caso, o afastamento não ultrapasse 120 dias por sessão legislativa; 


— À não-obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre pessoas que lhes confiaram ou deles recebeu informações; 


— Possibilidade de exercer ao mesmo tempo cargo ou função administrativa, nomeada por 
concurso, havendo compatibilidade de horários; para exercer cargo de confiança no Executivo 
precisa se licenciar da Câmara; 


— Inviolabilidade por opiniões, palavras e votos no exercício do mandato no território do muni- 
cípio, isto é, não pode ser processado por expressar sua opinião ou voto. 


Quanto aos deveres dos vereadores, relacionamos a seguir os mais importantes: 


— Morar no território do Município sob pena de ter o mandato cassado; 


— Comparecer à hora regimental, nos dias designados para a abertura das sessões, nelas perma- 
necendo até o seu término; 


— Votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara; 


— Comparecer às reuniões das Comissões Permanentes ou Especiais, das quais sejam integran- 
tes, prestando informações e emitindo pareceres nos processos a eles distribuídos, com a obser- 
vância dos prazos regimentais; 


— Propor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos interesses do Município, à 
segurança e ao bem-estar dos munícipes, bem como impugnar as que lhes pareçam contrárias 
ao interesse público; 


— Comunicar sua falta ou ausência, quando tiver motivo justo para deixar de comparecer às 
sessões plenárias ou às reuniões de Comissão; 


— Respeitar os seus pares; 


— Conhecer bem o Regimento Interno da Câmara, a Lei Orgânica do Município e as Constitui- 
ções Estadual e Federal e demais leis pertinentes. 


Em relação à comunidade é papel do vereador: 


— Ser o porta-voz da comunidade: conhecer os interesses e os problemas do município, encami- 
nhando-os à Câmara e aos demais órgãos competentes; 
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— Estar presente e participar de todos os atos promovidos pela comunidade. Incentivá-la a 
utilizar os meios legais à disposição para exigir cumprimento da Lei e melhor aplicação dos 
recursos públicos; 


— Ajudar a organizar a comunidade: fortalecer as associações, clubes e entidades populares 
existentes e estimular a participação ativa dos associados, a democratização das informações, a 
transparência nas decisões, com prestações de contas periódicas; 


— Ajudar a articular as diversas entidades, fortalecendo suas características específicas, sem 
incentivar a competição entre elas e respeitando suas decisões e autonomia. Estimular a criação 
e a participação nos conselhos, fóruns e outras formas de articulação; 


— À parceria entre sociedade civil e Câmara de Vereadores na fiscalização das contas públicas 
possibilita um maior controle sobre a administração pública; 


— Cabe ao vereador encaminhar junto ao processo orçamentário, as emendas propostas pelas 
organizações, procurando fazer audiências públicas, permitindo uma maior participação na ela- 
boração do orçamento e no controle do poder público; 


— Buscar apoio técnico e político junto às organizações, solicitando estudos específicos sobres 
questões em pauta e proposições; 


— Manter funcionando um Comitê amplo, suprapartidário, de acompanhamento do mandato. 
Em relação à Câmara Municipal, é papel do vereador: 


— Lutar para manter a posição de independência da Câmara em relação ao Executivo e a outros 
poderes; 


— Ter iniciativa de projetos de lei que favoreçam os interesses da comunidade; 


— Apoiar projetos de outros vereadores ou do Executivo que busquem atender às necessidades 
coletivas, elaborar emendas que julgar importantes; 


— Conseguir meios para que as representações da comunidade sejam ouvidas através de sessões 
públicas, audiências públicas, tribuna livre etc; 


— Zelar pela transparência e publicidade dos atos e decisões da Câmara; 
— Evitar o corporativismo — defesas de privilégios para os Vereadores (subsídios, vantagens); 


— Propor discussões mais abertas sobre assuntos de interesse da comunidade, requerendo ses- 
sões especiais com a convocação de profissionais competentes no assunto em pauta; 


— Discutir e analisar o orçamento com as Comunidades e Organizações, propondo emendas que 
consultem aos seus interesses; 


— Mobilizar cidadãos para fregiientar as sessões e estimular o uso da Tribuna Livre; 


— Zelar pela moralidade administrativa e eficiência da Câmara, cobrando ações, denunciando 
situações e atos incompatíveis com os interesses da população; 


— Ser ágil na execução de suas atribuições, estar atento aos prazos, denunciar protelações de 
pareceres e decisões; para isso é fundamental conhecer profundamente a Lei Orgânica Munici- 
pal e o Regimento Interno; 


— Manter uma atitude de cordialidade com os seus pares, buscando fazer alianças pontuais 
mesmo com os Vereadores de Partidos antagônicos; identificar forças próximas, aglutinando-as 
em torno de projetos de interesse da comunidade. 
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Em relação ao Poder Executivo, é papel do vereador: 


— Manter-se informado das decisões e atos do Executivo, analisá-los e questioná-los quando 
for preciso; 


— Ter postura crítica frente ao prefeito, independente da filiação partidária; 


— Usar meios legais para impedir ou anular atos e decisões ilegais ou contra os interesses coletivos, 
representando junto ao Ministério Público ou acionando diretamente o Judiciário (Ação Popu- 
lar, Mandado de Segurança); 


— Exercer função de fiscalizar as contas, receitas e despesas, convênios, obras, examinando as 
contas, mensalmente, e fazendo as denúncias necessárias junto ao Tribunal de Contas do Muni- 
cípio e representando junto ao Ministério Público no caso de improbidade administrativa; 


— Fiscalizar as licitações públicas objetivando garantir a moralidade da concorrência pública; 


— Fazer indicações ao Poder Executivo a fim de promover obras ou outra atividade de interesse 
da comunidade; 


— Fiscalizar as contas municipais e acompanhar permanentemente a execução orçamentária 
através de análise de balancetes, cronogramas de despesas, cumprimentos de metas fiscais e, 
principalmente, realizando visitas mensais ao Tribunal de Contas dos Municípios e denunciando 
ao próprio TCM e ao Ministério Público; 


— Exigir ampla divulgação, inclusive por meios eletrônicos de acesso público, dos planos, projetos, 
Leis Orçamentárias, prestações de contas da Prefeitura e da Câmara, bem como dos pareceres 
emitidos pelo TCM. 


Em relação aos poderes estaduais e federais, é papel do vereador: 


— Acompanhar, analisar e discutir com a comunidade atos e decisões das esferas estadual e 
federal de referência direta ao município; 


— Fazer indicações, sugestões, propostas, reivindicações e encaminhá-las através do deputado 
da região ou diretamente aos órgãos competentes; 


— Manter-se numa posição independente e ativa frente ao deputado da região, sem considerar 
sua filiação partidária; 

— Estabelecer diálogo permanente com membros do legislativo estadual e federal a fim de ga- 
rantir políticas sociais e recursos para o seu respectivo município. 


Em relação aos partidos, é papel do vereador: 


— Lutar para que as decisões dos partidos sejam democráticas e independentes; 
— Lutar pela autonomia local; 

— Discutir na instância partidária os problemas da população e da Câmara; 

— Elaborar, discutindo com a comunidade, o programa partidário; 

— Manter a coerência partidária; 


— Não colocar os interesses partidários acima dos interesses da comunidade; 
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— Influir nas decisões do partido encaminhando críticas e sugestões; 


— Exigir do Partido assessoria técnica e em comunicação. 


Em relação à mídia, é papel do vereador: 


— utilizar os meios de comunicação local, a exemplo das rádios oficiais e comunitárias, televi- 
são, jornais, serviços de alto-falante, carros de som, procurando desta forma discutir junto à 
sociedade os problemas do município e suas propostas para o benefício coletivo; 


— O vereador poderá manter a comunidade informada do seu mandato através de jornais, bole- 
tins, ou material informativo próprio do mandato; 


— Elaborar dossiês específicos sobre as questões importantes, com fotografias, documentos e 
divulgá-los entre os pares e as organizações da sociedade; 


— Utilizar jornais de maior circulação, através dos “espaços do Leitor”, ida em comissão às 
redações, provocar entrevistas etc. 


Será exigir demais de um Vereador de partidos geralmente pobres, sem recursos, de estruturas 
deficientes? Claro que não se está propondo um super-homem, muito menos, um SUPER-VEREA- 
DOR, mas um vereador, consciente, ativo, criativo, integrado no Partido, na sociedade e vinculado às 
bases. Muitos deles já existem, outros têm potencial, vontade política, mas enfrentam a omissão das 
organizações que não querem se comprometer, apóiam nas eleições e depois deixam que “se virem”. A 
responsabilidade da sociedade é grande, das organizações, mais ainda. 


Vereador algum pode ser uma ilha. Precisa ser um continente, articulando as ilhas de competên- 
cias, de vontades, de habilidades. Um continente com um conteúdo de democracia, cidadania, justiça, 
paixão. Aí está o desafio para todos nós que queremos uma sociedade civil ativa, democrática, forte, 
atuando junto a uma representação política realizadora, criativa, inovadora e eficaz. 


6.3. Responsabilidade dos prefeitos e vereadores 


Por questão de ordem moral, ética e jurídica, as pessoas a quem se confiou a administração de 
bens públicos são obrigadas a um extremo cuidado com o manuseio da coisa pública: devem respeitar 
os princípios que regem a Administração Pública (v. item 6.1) e não podem fazer como seus, bens e 
haveres da comunidade. 


Sabemos, no entanto, que ao longo da história brasileira, a utilização do aparato público em 
proveito privado tem sido constante. E tal vulto assumiu a corrupção na administração pública brasilei- 
ra que, além da própria Constituição, diversas são as leis que estabelecem, muitas vezes com extrema 
severidade, sanções para o agente corrupto. Nesse sentido, e de acordo com o tipo de sanção, podemos 
dividir a responsabilidade dos prefeitos e vereadores da seguinte forma: 


a) Prefeitos: 
— Crimes de responsabilidade (Decreto-Lei 201/67, art. 1º) — Prisão. 
— Crimes contra as finanças públicas (Código Penal) — Prisão. 


— Crimes contra a Administração Pública (Código Penal, art. 312 a 327) — Prisão. 
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— Infrações político-administrativas (Decreto-Lei 201/67, art. 4º) — Impeachment. 


— Improbidade Administrativa (Lei 8429/92) — Suspensão dos direitos políticos, perda do car- 
go, ressarcimento do dano causado, pagamento de multa, proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber incentivos ou benefícios fiscais. 


— Infrações administrativas contra as leis de finanças públicas (Lei 10.028/00) — multa de 30% 
sobre os vencimentos anuais. 


b) Vereadores 
— Crimes contra a Administração Pública (Código Penal, art. 312 a 327) — Prisão. 
— Infrações políticas (Decreto-Lei 201/67, art. 7º) — Cassação do mandato. 


— Improbidade Administrativa (Lei 8429/92) — Suspensão dos direitos políticos, perda do car- 
go, ressarcimento do dano causado, pagamento de multa, proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber incentivos ou benefícios fiscais. 


Todas essas leis e sanções visam inibir a corrupção. Assim, um mesmo ato (como, por exemplo, 
desvio de verbas) pode ocasionar consequências nas esferas penal (prisão), política (perda do cargo, 
suspensão dos direito políticos) e civil (multa, devolução do dinheiro). Vejamos agora, de forma breve 
e exemplificativa, os principais preceitos legais sobre a matéria. 


Crimes de responsabilidade (Decreto-Lei 201/67, art. 1º) 

São crimes relacionados com o exercício da função de prefeito. Ocorre nos casos em que este se 
aproveita da sua condição de Chefe do Poder Executivo para praticar uma conduta ilícita. O julgamen- 
to é da competência do Poder Judiciário e independe de prévia autorização da Câmara. Como exemplo, 
podemos citar: apropriação, desvio ou utilização indevida de rendas ou verbas públicas; deixar de 
fornecer certidões de atos e contratos municipais, dentro do prazo estabelecido em lei. Por fim, vale 
ressaltar que a pena pode variar de 3 meses a 12 anos de prisão e que há a possibilidade de, no decorrer 
do processo, ser decretado o afastamento do cargo ou a prisão preventiva do prefeito, a depender da 
gravidade do caso. 


Crimes contra as finanças públicas (Código Penal 


Trata-se de sanções recentemente introduzidas no Código Penal, pela Lei de Crimes de Respon- 
sabilidade Fiscal (Lei 10.028/00). Visa assegurar o cumprimento dos preceitos da Lei de Responsabili- 
dade Fiscal. Estabelece, por exemplo, pena de um a quatro anos de prisão para o prefeito que aumentar 
despesa com pessoal nos três últimos meses do mandato. 


Crimes contra a Administração Pública (Código Penal, art. 312 a 327) 


Esses crimes podem ser cometidos por qualquer um que exerça uma função pública, desde os 
funcionários de uma secretaria até mesmo os vereadores e prefeitos. Estão previstos no próprio Códi- 
go Penal. Os principais são: peculato (apropriação de dinheiro ou bem público), concussão e corrup- 
ção passiva (exigir, solicitar ou receber, em razão da função que exerce, vantagem indevida) e preva- 
ricação (retardar ou deixar de praticar ato a que esteja obrigado a cumprir, em razão de interesse 
pessoal). 
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Infrações político-administrativas (Decreto-Lei 201/67, art. 4º) 





Tratam-se de processo e julgamento políticos, realizados pela Câmara Municipal. Tem a finalida- 
de de impedir que o indivíduo continue no exercício do cargo. É o conhecido “impeachment”. Como 
exemplo pode-se citar: deixar de apresentar à Câmara, no tempo e forma regular, a proposta orçamen- 
tária; retardar a publicação ou deixar de publicar leis e atos sujeitos a essa finalidade. Importante 
lembrar que a denúncia pode ser feita por qualquer cidadão e encaminhada ao Presidente da Câmara. O 
prefeito só será cassado mediante voto de 2/3 dos vereadores. 


Improbidade Administrativa (Lei 8429/92) 





O termo “probidade” vem do latim: probitas, ou seja, quem detém a qualidade de bom, honesto. 
Está, assim, associado à moralidade administrativa. Busca-se com ela o respeito não só à lei, mas 
também e sobretudo a conformação à ética, a valores sociais objetivos e à lealdade. Os atos de 
improbidade administrativa são de três tipos: 


01) os que importam enriquecimento ilícito - ocorre quando há auferimento ilícito de qualquer 
vantagem patrimonial, como, por exemplo, no caso de desvio de verbas públicas; 


02) os que causam prejuízo ao Erário — é o caso de compra de determinado bem para o Municí- 
pio por preço superior ao de mercado; 


03) os que atentam contra os princípios da Administração Pública — é o caso de irregularidades 
em concurso público ou não prestação de contas. A depender da gravidade do caso, as penas poderão 
ser as seguintes: suspensão dos direitos políticos, perda do cargo, ressarcimento do dano causado, 
pagamento de multa, proibição de contratar com o Poder Público ou receber incentivos ou benefícios 
fiscais. 


Infrações administrativas contra as leis de finanças públicas (Lei 10.028/00 


Trata-se de sanção civil-administrativa para os casos de desrespeito à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. É processada e julgada pelo Tribunal de Contas e punida com multa de 30% sobre os vencimen- 
tos anuais do prefeito. Como exemplo pode-se citar: propor lei de diretrizes orçamentária que não 
contenha as metas fiscais; deixar de promover a redução de despesa com pessoal no que houver exce- 
dido o limite máximo estabelecido para cada Poder. 


Infrações políticas (art. 7º, DI 201/67 


É o equivalente às infrações político-administrativas dos prefeitos, quando cometidas por verea- 
dores. Trata-se, portanto, de processo e julgamento políticos realizados pela Câmara. A pena é a cas- 
sação do mandato. Ocorre, por exemplo, em casos de quebra de decoro ou quando o parlamentar 
valer-se do mandato para prática de atos de corrupção. 


Dessa forma, veja-se que inúmeras são as sanções previstas e que variam desde prisão até a perda 
do cargo e pagamento de multa. Vale notar, ainda, que, embora diversas as leis, uma não impede a 
aplicação da outra. Assim, por exemplo, havendo condenação penal, nada impede que o corruptor 
tenha que ressarcir o dano ou pagar multa. 


Não se esqueça que o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Câmara Municipal têm um 
papel importante na aplicação destas penas. E a essas instituições que devem ser encaminhadas as 
denúncias. 
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06. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 





No direito privado, a liberdade de contratar é ampla e informal, salvo as restrições da lei e as 
exigências especiais de forma para certos ajustes. Já no direito público, a administração está sujeita a 
limitações de conteúdo e a requisitos formais rígidos, entre os quais, a exigência de prévia licitação, só 
dispensável nos casos expressamente previstos em lei. 


Contrato administrativo — É o ajuste, o acordo de vontades, que a administração pública celebra com 
o particular ou outra entidade administrativa para realização de objetivos de interesse público. 





O Contrato Administrativo é documento público. A publicação resumida do contrato e de seus 
aditamentos é, agora, obrigatória. (Art. 6º, p. único - Lei 8.666/93.). 

Considera-se nulo o Contrato Administrativo, quando: 

— Realizado sem concorrência, quando a lei a exige; 

— Mediante concorrência fraudada no seu procedimento ou julgamento; 


— Quando o ajuste contraria normas legais. 


Principais Contratos Administrativos: 


— Contrato de Obra Pública 





— Contrato de Serviço 
— Contrato de Trabalhos Artísticos 
— Contrato de Fornecimento 


— Contrato de Concessão 


Contrato de Obra Pública: é todo ajuste administrativo que tem por objeto uma construção, uma 
reforma ou uma ampliação de imóvel destinado ao público ou ao serviço público. Exemplo: construção 
de ruas, redes de energia, obras de saneamento, hospitais, escolas etc. 


Contrato de Serviço: é todo ajuste administrativo que tem por objeto uma atividade prestada à admi- 
nistração, para atendimento de suas necessidades ou de seus administrados. Exemplo: manutenção, 
transporte, publicidade, reparação, trabalhos técnico-profissionais etc. 


Contrato de Trabalhos Artísticos: é todo ajuste administrativo que visa a realização de “obras de 
arte”, em qualquer dos campos das chamadas “belas-artes” ou “artes maiores”. Exemplo: pintura de 
um mural, escultura de uma estátua, execução de um musical etc. 


Contrato de Fornecimento é o ajuste administrativo pelo qual a administração adquire coisas móveis 
(materiais, produtos industrializados, gêneros alimentícios etc) necessárias à realização de suas obras 
ou à manutenção de seus serviços. 


Contrato de Concessão é o ajuste pelo qual a Administração delega ao particular a execução remune- 
rada de um serviço (Ex.: transporte público) ou obra pública (Ex.: construção e exploração de uma 
estrada) ou lhe cede um bem público (para, por exemplo, exploração de um mercado), para que o 
explore por sua conta e risco, pelo prazo e nas condições regulamentares e contratuais. 
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ATENÇÃO: Em todos esses tipos de contratos a Lei exige licitação prévia, a fim de possibilitar que 
o Poder Público selecione a proposta mais vantajosa para o contrato que pretende realizar. Dessa 
forma, é preciso ficar muito atento, porque a corrupção não acontece apenas nas grandes obras, mas 
também nos pequenos contratos. Portanto, aquela obra que está sendo realizada na sua comunidade, a 
pintura de um prédio escolar, a construção de um posto médico, a limpeza de um canal, o calçamento 
de uma rua, pode ter sido contratado irregularmente, beneficiando os apadrinhados do Prefeito, em 
total prejuízo para os cofres públicos e para o patrimônio do cidadão. 


Licitação — É o procedimento administrativo mediante o qual a administração pública seleciona a 
proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 

A Licitação tem por finalidade: 

a) a obtenção do contrato mais vantajoso para a administração pública; 

b) igual oportunidade a todos os interessados; 


c) fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. 


Como você está vendo, a lei estabelece uma série de mecanismos para impedir que o adminis- 
trador público realize contratos para beneficiar os seus apadrinhados e em prejuízo do patrimônio 
público. 


A Lein.º 8.666, de 21-06-93, estabelece normas gerais sobre licitação e contratos administrati- 
vos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Art.1º) . 


OBS.: Subordinam-se também ao regime desta Lei as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 


Esta Lei, como veremos a seguir, atendendo as reivindicações da sociedade, estabelece maior transpa- 
rência ao processo licitatório, permitindo a qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento (art. 
4º). 


Procedimento da Licitação: 

Fase Interna: 

O procedimento da licitação inicia-se na repartição interessada com a abertura de processo em que a 
autoridade competente determina sua realização, define seu objeto e indica os recursos hábeis para a 


despesa. 


Fase Externa: 
a) edital ou convite de convocação dos interessados; 
b) recebimento da documentação e propostas; 


c) habilitação dos licitantes; 
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d) julgamento das propostas; 
e) adjudicação e homologação. 
Edital: é a lei da licitação e do contrato administrativo. Em outras palavras, é o instrumento pelo qual 


a administração leva ao conhecimento público a abertura da licitação, fixa as condições de sua realiza- 
ção e convoca os interessados para a apresentação de suas propostas. 


ATENÇÃO: Nulo é o Edital omisso em pontos essenciais, ou que contenha disposições arbitrárias ou 


preferenciais, o que ocorre quando a descrição do objeto da licitação é tendenciosa, conduzindo a um 
concorrente certo, sob a falsa aparência de uma convocação igualitária. 


O Edital está sujeito ao princípio da publicidade, sendo por isso obrigatória a sua publicação na im- 
prensa oficial e particular. 


Modalidades de Licitação: 





— Concorrência 

— Tomada de Preços 
— Convite 

— Concurso 


— Leilão 


Concorrência: é a modalidade de licitação própria para contratos de grande valor, em que se admite a 
participação de quaisquer interessados. A concorrência é obrigatória nas contratações de obras, servi- 
ços e compras. É também obrigatória, independentemente do valor do contrato, na compra ou venda 
de bens imóveis. 


Tomada de Preços: é a licitação realizada entre interessados previamente registrados, observada a 
necessária habilitação. A tomada de preços é admissível nas contratações de obras, serviços e compras 
dentro dos limites de valor estabelecidos no ato administrativo competente. 


Convite: é a modalidade de licitação mais simples, destinada às contratações de pequeno valor, consis- 
tindo na solicitação escrita a pelo menos três interessados no ramo para que apresentem suas propostas 
no prazo mínimo de cinco dias úteis. É a única modalidade de licitação em que não é necessária a 
publicação de edital, porque é feito diretamente aos escolhidos pela administração através de carta- 
convite. 


Concurso: é a modalidade de licitação destinada à escolha de trabalho técnico ou artístico. Normal- 
mente, há atribuição de prêmio aos classificados, mas a lei admite também a oferta de remuneração. 


Leilão: é a espécie de licitação utilizável na venda de bens móveis e semoventes (animais). 
Como você está percebendo, o Prefeito ou outro qualquer administrador público não pode sair 
por aí contratando obras, serviços ou comprando ou vendendo imóveis públicos aos seus apadrinha- 


dos. A LEI exige licitação, exatamente para permitir que a administração pública realize o contrato 
mais vantajoso, mediante as propostas apresentadas, de igual oportunidade, por todos os interessados. 
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ATENÇÃO: Se o contrato celebrado pelo Poder Público não obedecer a essas regras poderá ser in- 
validado e o agente público poderá ser responsabilizado, inclusive, penalmente. 


Dispensa e Inexigibilidade de Licitação 





Embora a licitação seja obrigatória, em algumas situações, excepcionalmente, torna-se mais 
vantajoso para os interesses do ente público a sua não realização. A lei disciplina os casos em que a 
administração pode ou deve deixar de realizar licitação. São os seguintes: 


Dispensa de Licitação: a dispensa ocorre quando se verifica situações onde a licitação, embora possí- 
vel, não se justifica em razão do interesse público. A própria lei a define. Está previsto no Art. 17,1 e 
I, da Lei 8.666/93. Exemplo: a venda de um imóvel público a outro órgão público. Em outros casos 
(previstos no art. 24, Ta XVII), fica a critério do Administrador — a depender do caso concreto — optar 
ou não pela dispensa. Exemplo: guerra ou grave perturbação da ordem pública. 


Inexigibilidade de Licitação: ocorre quando não há possibilidade de competição entre contratantes, 
quer pela natureza específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela Administração (Art. 
25, 1, Ile IN). Exemplo: contratação de serviços técnicos profissionais especializados; contratação de 
artistas etc. 


LEMBRE-SE que qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das 
obras e preços unitários de determinada obra executada. (3 8º, Art. 7º, Lei 8.666/93.) e, ainda, poderá 
acompanhar o processo licitatório promovido pelos órgãos públicos, desde que não interfira de modo 
a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. (art. 4º. parte final, da Lei 8.666/93). 


Finalmente, é importante lembrar que, além das medidas acima referidas, você deve fiscalizar a 
execução da obra ou do serviço contratado pelo Poder Público e, principalmente, verificar a legitimida- 
de do contrato, se a obra ou serviço contratado atende as necessidades da população, se é uma priori- 
dade para o povo ou se é uma maneira disfarçada de beneficiar os apadrinhados do Prefeito. 


Se você constatar alguma irregularidade ou ilegalidade, denuncie, peticione, represente ao Tri- 
bunal de Contas ou à Câmara de Vereadores ou ao representante do Ministério Público, ou ingresse 
com uma ação popular. Não permita que o seu município seja lesado. Organize-se, participe, seja 
CIDADÃO! 


07. POLÍTICAS PÚBLICAS 





Políticas Públicas são ações do Poder Público voltadas para o bem comum ou o interesse públi- 
co. Trata-se, em outras palavras, de medidas e intervenções sociais impulsionadas pelo Estado visando 
melhorar a qualidade de vida da população e garantir e ampliar direitos. 


Deste conceito, é importante pensarmos um pouco sobre o que quer dizer “pública”. Para que 
uma política seja “pública” é necessário não apenas que ela tenha por objetivo o bem comum de todos, 
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da população, mas, também, que o seu processo de elaboração seja submetido a debate e considerações 
daqueles que serão beneficiados. 


Assim, podemos distinguir políticas governamentais (aquelas feitas unicamente pelos técnicos e 
burocratas do Estado) de políticas públicas (aquelas elaboradas a partir de um amplo processo de 
discussão e diálogo com a população). 

Tal processo de diálogo, quer dizer, de participação popular, é fundamental, já que as políticas 
públicas se realizam num campo extremamente contraditório, onde se entrecruzam interesses e visões 
de mundo conflitantes e onde os limites entre público e privado são de difícil demarcação. 








Além disso, é preciso considerar que as demandas são muitas, os interesses a contemplar são 
diversos — e, às vezes, opostos — razão pela qual as políticas públicas passam necessariamente por uma 
definição de prioridades: qual dentre as diversas necessidades da população deve ser atendida em 
primeiro lugar? 


Ora, não podemos permitir, em uma sociedade democrática, que tais prioridades sejam defini- 
das a portas fechadas e de acordo tão-somente com o que pensam técnicos e funcionários dos gover- 
nos. 


E assim é, pois as políticas públicas estão intrinsecamente ligadas ao posicionamento político 
do Administrador, bem como ao modelo de gestão por ele adotado. É muito comum, por exemplo, que 
determinadas administrações municipais priorizem reformas nas praças, nas avenidas, deixando de lado 
questões — sem dúvida, mais importantes — tais como investimentos na agricultura e pecuária (princi- 
palmente, em municípios com vocação agrícola). 


Seguindo essa idéia, podemos classificar as políticas públicas em: 
a) Estruturais — buscam interferir de forma definitiva e ampla nas principais questões sociais, 
promovendo e favorecendo a autonomia e a inserção social dos cidadãos beneficiados. Ex: reforma 


agrária, políticas de universalização do ensino básico e de geração de emprego e renda; 


b) Compensatórias — objetivam apenas amenizar os problemas sociais, tratando-os de maneira 
paliativa. Ex: programas de renda mínima, o seguro-desemprego etc. 


Outra classificação muito utilizada refere-se à abrangência dos benefícios: 
c) Universais — para todos os cidadãos; 


d) Segmentais — para um segmento da população, caracterizado por um fator determinado — 
idade, condição física, gênero etc.; 


e) Fragmentadas — destinadas a grupos sociais dentro de cada segmento. 
Se formos analisar as políticas públicas no Brasil de hoje, veremos que a maior parte delas são 
do tipo compensatórias e, ainda, fragmentadas. E isso reflete bastante o modelo neoliberal adotado 


atualmente pelo governo federal. Como principais características deste modelo podemos citar: ênfase 
na eficiência, redução do papel do Estado, aumento do papel da iniciativa privada e do mercado. 
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Isso significa que não há um esforço do Poder Público em, de fato, enfrentar as grandes ques- 
tões que afligem o nosso país. Com efeito, não temos uma política de criação de empregos, nem muito 
menos uma política de redução da pobreza e das desigualdades. 


Temos, apenas, algumas intervenções fragmentadas, setorizadas, que servem para tornar “me- 
nos ruim” a situação de parte do povo. Infelizmente, programas como o bolsa escola sozinhos, isto é, 
sem estar acompanhados de uma política maior, que vise realmente garantir autonomia e emancipar os 
sujeitos, não resolverão nossos problemas. 


Vale falar, mais uma vez, da importância da participação popular. As experiências mais exitosas 
do país surgiram a partir de intensos processos de mobilização, intervenção e de iniciativas da socieda- 
de civil. 


Daí a necessidade de concebermos políticas públicas como processo. Um processo de discus- 
são, diálogo, de mediação entre interesses conflitantes, que compreende as seguintes etapas: diagnós- 
tico participativo, busca de alternativas (inclusive, levantamento de experiências bem sucedidas), 
mobilização e debate público em torno das alternativas (fixando recursos, competências, parcerias 
etc.), aprovação pelo Legislativo, acompanhamento da execução e avaliação. 


08. ESTATUTO DAS CIDADES 





O Estatuto das Cidades — Lei n.º 10.257, publicada em 10 de julho de 2001 — é a lei que regula 
o art. 182 da Constituição Federal. Trata-se de uma norma de muita importância, já que traz novos 
instrumentos que, se bem utilizados, podem possibilitar uma melhor ordenação do espaço urbano, 
garantindo o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a qualidade de vida da população, prin- 
cipalmente, no que tange ao direito à moradia e à função social da propriedade. 


Antes de estudarmos os principais pontos da lei, temos que fazer referência à história do Esta- 
tuto das Cidades. Como toda lei que traz avanços para a sociedade, ela passou por um longo tempo 
“cozinhando” no Congresso Nacional. Só para se ter uma idéia, o primeiro projeto de lei que visava 
regulamentar a política urbana, surgiu em 1983. Embora o projeto ter sido arquivado, os debates em 
torno da questão se aprofundaram e acabaram possibilitando uma articulação maior. 


Conseqgiiência disso foi a Emenda Popular pela Reforma Urbana, que, em 1987, contando com 
mais de 250.000 assinaturas, foi encaminhada à Assembléia Constituinte e acabou dando origem aos 
artigos da Constituição de 1988 que garantem a função social das cidades. 


Só que, após a promulgação da CF de 1988, era necessário, ainda, a promulgação de uma lei 
que regulamentasse a matéria. Assim, em 1990, o Senado Federal aprovou um projeto do Senador 
Pompeu Souza. Entretanto, encaminhado à Câmara Federal, os grandes proprietários de terra, as imo- 
biliárias e as construtoras passaram a realizar forte mobilização contra o projeto, que ficou parado até 
o final de 1997. A partir daí, com muita pressão da sociedade civil e de parlamentares ligados às causas 
populares, o projeto começou a caminhar, sendo aprovado apenas quatro anos depois, em julho de 
2001. 


Sem dúvida, essa história demonstra que o Estatuto das Cidades é uma lei que não agrada aos 
poderosos. Inclusive, como veremos, alguns artigos foram acrescentados por pressão deles. De outro 
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lado, demonstra, também, que a sua implementação dependerá de forte atuação do movimento popular 
e da sociedade civil, pois serão fortes os interesses contrários a ela. Vejamos, então, os principais 
pontos estabelecidos na lei. 


Princípios — A lei estabelece os princípios que devem nortear toda e qualquer política urbana do 
Município. Os mais importantes são os seguintes: direito a cidades sustentáveis (acesso à terra, mora- 
dia, saneamento ambiental, infra estrutura, transporte e serviço público); gestão democrática e 
participativa; planejamento do desenvolvimento das cidades; ordenação e controle do uso do solo e 
regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas pela população de baixa renda. 














Instrumentos — O Estatuto da Cidade estabelece alguns instrumentos que devem servir à implementação 
desses princípios. É o caso do plano diretor, concessão de uso especial para fins de moradia, parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios, direito de preempção, outorga onerosa do direito de construir, 
regularização fundiária. 











Plano Diretor — É o mais importante, já que engloba todos os outros instrumentos. Consiste numa lei 
que estabelece o planejamento municipal — ou seja, as ações, metas e prioridades do Município — no 
que tange à política urbana. Deve tratar, por exemplo, da organização do transporte público na cidade, 
do uso e ordenamento do solo, da regularização fundiária, do meio ambiente urbano — incluindo praças, 
iluminação pública, parques e paisagem — dos requisitos para o atendimento da função social da propri- 
edade (principalmente, de modo a evitar a especulação imobiliária e garantir moradia a todos), requisi- 
tos para a construção etc. 


O Plano Diretor deve abranger tanto a zona rural como a zona urbana. É obrigatório para 
cidades que tenham mais de vinte mil habitantes, que integrem regiões metropolitanas, áreas turísticas, 
áreas com impacto ambiental ou, ainda, que queiram se valer dos demais instrumentos fixados na Lei 
10.257/01. Os Municípios que se encaixem em uma dessas condições, deverão elaborar seu plano 
diretor até 2006, sob pena de responsabilização do prefeito por improbidade administrativa. 


É importante lembrar que no processo de elaboração (e também na sua implementação) é obri- 
gatória a participação popular, seja através de audiências e debates públicos, seja através do livre 
acesso, de qualquer cidadão, aos documentos e informações relativos ao plano diretor. Além disso, as 
metas e prioridades por ele estabelecidas deverão ser adotadas pelas leis orçamentárias. 


Como vai o a política urbana do seu município? Existe um plano diretor? Os terrenos são 
utilizados de forma a beneficiar a coletividade? Todos têm um lugar adequado para morar? 


Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios — Trata-se de instrumento que visa garantir o 
cumprimento da função social da propriedade. Como vimos acima, o plano diretor deve fixar os requi- 
sitos mínimos para que a propriedade cumpra sua função social. Caso um determinado imóvel não 
atenda a essas exigências, isto é, esteja sub aproveitado, o município poderá obrigar, mediante lei, que 
o proprietário realize o aproveitamento do terreno. 


Passado o prazo fixado na lei (no mínimo de um ano para apresentação de projeto e dois anos 
para que se iniciem as obras), o município poderá se valer do IPTU progressivo, isto é, aumentando a 
cada ano o valor do imposto, até o máximo de 15% do valor do imóvel. Passados cinco anos, o 
município, então, poderá desapropriar o imóvel, tomando para si a propriedade e realizando o devido 
aproveitamento da área. 
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E importante notar que temos agora uma nova concepção de propriedade. E necessário que o 
dono do bem atue em benefício da coletividade, podendo o município obrigar que ele assim o faça. 


Concessão de uso especial para fins de moradia — Esse instrumento é fundamental para se garantir o 
direito à moradia e a regularização dos imóveis. Está previsto na Medida Provisória n.º 2.220/2001, já 
que o Presidente da República vetou os artigos do Estatuto das Cidades que o regulavam. 


Refere-se ao direito que tem o cidadão que mora em um terreno público, de até 250 mº?, situado 
em área urbana, receber autorização do Poder Público, para continuar morando nele. A autorização é 
gratuita e pode ser requerida na Justiça, em caso de omissão e negativa da Autoridade responsável. Só 
tem esse direito aqueles que em 30 de junho de 2001 moravam no local há cinco anos. 


Usucapião especial de imóvel urbano — Embora já estivesse previsto na Constituição, o Estatuto das 
cidades inovou, pois criou a possibilidade de que um grupo, uma coletividade de pessoas, entre com a 
ação para adquirir a propriedade do terreno, no qual morem há mais de cinco anos. 


Direito de Preempção — Embora tenha esse nome complicado, é algo bem simples. Refere-se ao 
direito de preferência que terá o município para a compra de terrenos em determinadas áreas da cidade. 
Para tanto, é necessário que exista uma lei municipal, baseada no plano diretor. O município só poderá 
se valer desse direito para: regularização fundiária, projetos habitacionais, criação de espaços públicos 
de lazer e áreas verdes etc. 


Outorga onerosa do direito de construir — Esse instrumento foi inserido na lei pelas grandes imobi- 
liárias e construtoras. Consiste na possibilidade do plano diretor permitir que em algumas áreas cons- 
trua-se além do permitido, mediante contrapartida financeira do construtor. 


Estudo de Impacto de Vizinhança — O Município poderá exigir que para o licenciamento de determi- 
nadas obras e empreendimentos seja realizado um estudo de impacto de vizinhança, que avalie os 
efeitos positivos e negativos na qualidade de vida dos cidadãos. 


Gestão Democrática e Participativa — Qualquer atuação do Poder Público Municipal relativa à polí- 
tica urbana deverá envolver a participação e o acompanhamento da população. Além disso, o Estatuto 
das Cidades exige a realização de debates, audiências e consultas públicas como condição essencial 
para que a Câmara Municipal possa aprovar as leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA). 


09. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A AATR espera com esse módulo e com o curso de Políticas Públicas estar contribuindo para a 
construção de uma nova cultura política, mais democrática e transparente. Precisamos acreditar. Acre- 
ditar que apesar das muitas dificuldades e derrotas podemos, sim, viver numa sociedade melhor. De- 
pende de nós. É o que nos dizem nossos companheiros de luta, os Zapatistas, na mensagem abaixo: 


“Em nossos sonhos temos contemplado um outro mundo. Um mundo verdadeiro, um mundo 
definitivamente mais justo daquele no qual vivemos agora. Vimos que neste mundo os exércitos não 
eram mais necessários; que a paz, a justiça e a liberdade eram tão comuns que já não se falava delas 
como coisas distantes; do mesmo modo, as coisas boas deste mundo eram mencionadas como quem 
fala do pão, dos pássaros, do ar, da água, como quem diz livro e voz. Neste mundo, o governo da 
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maioria era razão e vontade; os que mandavam eram pessoas de bons pensamentos; mandavam 
obedecendo. Este mundo verdadeiro não era um sonho do passado, não era algo que vinha de nossos 
antepassados. Vinha do futuro, pertencia ao passo seguinte que dávamos. Foi assim que começamos 
a caminhar para fazer com que este sonho se sentasse à nossa mesa, iluminasse a nossa casa, cresces- 


se em nossas plantações, enchesse o coração de nossos filhos, limpasse nosso suor, sanasse nossa 
história e se tornasse realidade para todos. 


E isto que queremos. 
Nada mais, mas também nada menos”. 


Exército Zapatista de Libertação Nacional - EZLN, México, 1º de março de 1994. 
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Uma contribuição para a 
elaboração de indicadores 
de Direitos Humanos no Brasil 


Djalma B. N. Ferreira” 


Resumo 


Este artigo busca contribuir nos debates em torno da criação 
de um sistema de indicadores de Direitos Humanos, na Bahia e 
no Brasil, através da apresentação resumida de dois exemplos 
internacionais de sistema de indicadores, adotados no sentido de 
monitorar o respeito e as violações dos direitos humanos: o do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o da Divi- 
são de Política Social da Canadian International Development 
Agency. 


Palavras-chave: direitos humanos, indicadores, indicadores so- 
ciais, participação social, governança. 


APRESENTAÇÃO 


Não há dúvidas que a definição, natureza e es- 
copo dos direitos humanos são fluidos e evoluem 
com o tempo, de acordo com as mudanças políti- 
cas, sociais, culturais e ideológicas. Alguns desses 
direitos, porém, podem (e são) interpretados dife- 
rentemente, por pessoas diversas, em períodos di- 
ferentes, em regiões diferentes. Ainda assim, para 
que os indicadores possam ser representativos e 
válidos, tanto em termos técnicos como em seus 
aspectos políticos, sociais e religiosos, a universali- 


* Assessor da SEI, Demógrafo, expert em Demografia pelo Institut de 
Démographie de Paris, Université Paris | - Sorbonne, autor de artigos so- 
bre Indicadores Sociais em revistas especializadas e jornais; conferencis- 
ta e debatedor nos mais diversos eventos ligados à defesa dos direitos 
humanos e exclusão social e colaborador de diversas instituições gover- 
namentais e da sociedade civil. djalma(Osei.ba.gov.br. 
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Abstract 


The article intends to contribute in the debates on the imple- 
mentation of a system of Human Rights Indicators in Bahia and 
Brazil, through the presentation ofa summary of two international 
examples of indicators system adopted to monitor the respect of 
human rights: the United Nations Development Program, UNDP, 
and the Division of Social Politics of the Canadian International 
Development Agency. 


Key words: human rights, indicators, social indicators, social par- 
ticipation, governance. 


dade dos conceitos sobre Direitos Humanos deve 
ser consensual. 

Os debates em torno desses direitos continua- 
rão a existir, seja no âmbito individual ou coletivo, 
seja se o ponto de vista econômico, social e cultural 
prevalece ou não sobre o ponto de vista político; 
ou, ainda, se as presentes bases para a definição 
dos indicadores têm ou não o viés da civilização 
ocidental, que privilegia determinados paradigmas 
sem valor em outras realidades culturais. 

Portanto, definir Direitos Humanos é controver- 
so, principalmente porque esta definição está pro- 
fundamente relacionada à moral vigente e às no- 
ções dominantes de justiça. Ainda assim, mesmo 
considerando todos esses aspectos conceituais, 
pode-se admitir que existe algum consenso sobre 
direitos humanos universais e atemporais e que 
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este consenso é, sem dúvida, a base para um pa- 
drão de definição de alguns indicadores. 

Há, também, que se salientar o fato de algumas 
dessas definições partirem do princípio de que o 
indivíduo tem direitos inalienáveis simplesmente 
porque é um ser humano, pois o mero fato de ser 
racional lhe outorga esses direitos. Contudo, não é 
objeto do presente artigo aprofundar-se nas dis- 
cussões filosóficas sobre moral e justiça, ou na sua 
evolução na história da humanidade que, certamen- 
te, poderiam trazer uma maior compreensão teóri- 
ca sobre tema tão importante e atual. 

A concepção básica do presente documento 
não constitui, portanto, um estudo acadêmico ou a 
finalização de uma proposta executiva. Antes, tra- 
ta-se da apresentação resumida de alguns resulta- 
dos alcançados, no que se refere à proposição de 
índices e indicadores na área dos Direitos Huma- 
nos. 


INTRODUÇÃO 


O Brasil, é fato, está incluído entre as nações 
signatárias dos mais importantes acordos internaci- 
onais na área dos direitos humanos. Contraditoria- 
mente, e apesar de possuir algumas das mais avan- 
çadas legislações de proteção aos direitos huma- 
nos, o Brasil é reconhecido, também, como um país 
onde o trabalho escravo, o tráfico de seres huma- 
nos e o comércio sexual de crianças e adolescen- 
tes têm grande expressão. 

Além disso, flagrantes desrespeitos a direitos 
individuais, estabelecidos nacional e internacional- 
mente, podem ser visualizados através do crescen- 
te número de denúncias de maus tratos, tortura e 
assassinatos perpetrados por policiais, do número 
de casos denunciados de violência doméstica e da 
existência de atos comprovados de discriminação 
religiosa, étnica e racial. 

Por outro lado, a crescente falta de segurança 
da população, tanto nas grandes cidades como no 
interior do país, denuncia a falta de proteção garan- 
tida pelos mais elementares sistemas de acesso à 
cidadania e enfatiza a necessidade de maior moni- 
toramento, acompanhamento e avaliação do com- 
portamento institucional e social em relação aos di- 
reitos humanos no país. 
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Mas como acompanhar os avanços e retroces- 
sos do Estado e da sociedade civil em relação aos 
respeitos aos direitos humanos universais? Um mo- 
delo de indicadores nesse âmbito poderia, sem dú- 
vida, fornecer uma visão ampla que envolva a natu- 
reza desses direitos a partir da inclusão social e da 
inter-relação dos diferentes setores e atores soci- 
ais, seja no que diz respeito à população total ou a 
grupos específicos, minoritários ou não. 

Em geral, contudo, a discussão sobre direitos hu- 
manos no Brasil se debruça quase exclusivamente 
sobre os direitos de minorias (gênero, raça, idade, 
portadores de necessidades especiais, por exem- 
plo) ou aqueles relacionados à segurança pública 
(tortura, maus tratos e execuções sumárias, entre 
outros). 

Como área integrante da qualidade de vida de 
uma população, a utilização de indicadores de direi- 
tos humanos pode ser visualizada em um documen- 
to atual sobre Indicadores de Qualidade de Vida: o 
Calvert-Henderson Quality of Life Indicators,! onde 
são apresentados indicadores em doze áreas distin- 
tas — entre as quais, Direitos Humanos. Cada uma 
dessas áreas específicas é desdobrada em indica- 
dores mais pontuais que, em seu todo, consegue 
cobrir o universo de informações necessárias para 
desenvolver uma nova forma de concepção sobre 
qualidade de vida, com uma profundidade que, atra- 
vés dos indicadores clássicos, seria inviável. 

Esse modelo Calvert-Henderson para os Direi- 
tos Humanos” fornece um quadro, no qual podem 
ser sistematicamente avaliadas as múltiplas cate- 
gorias dos direitos humanos em quatro componen- 
tes: a) a segurança pessoal, pela sua importância, 
está localizada no topo desse modelo; b) os direi- 
tos constitucionais, considerando-os a fonte princi- 
pal dos Direitos Humanos sob a ótica do poder pú- 
blico; c) os Direitos Humanos sob a ótica privada, 
abrangendo, aí, a proteção contra abusos e a pro- 
teção contra a má distribuição do acesso às garan- 
tias individuais das minorias; e, finalmente, consi- 
derando os Estados Unidos o destino de correntes 
migratórias mundiais, d) as garantias dos imigran- 


1 Henderson, Hazel; Lickerman, John; Flynn, Patrice (editors). Published 
by Calvert Group Ltda. Calvert-Henderson Quality of Life Indicators — A 
New Tool for Assessing National Trends. 


2 Idem, p. 154. 
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tes aos direitos humanos estabelecidos no país, 
estendidas à essa população. 

Sob uma ótica semelhante, e contextualizando 
esses aspectos em termos nacionais, há que se 
considerar, como referência conceitual fundamen- 
tal, dois documentos fundamentais para embasar a 
construção de todo e qualquer indicador e índice 
relacionado aos Direitos Humanos no Brasil: a Cons- 
tituição Federal de 1988 e a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, adotada e 
proclamada pela Assembléia Ge- 
ral das Nações Unidas, em 10 de 
dezembro de 1948. 


PARA QUE OS INDICADORES 
DE DIREITOS HUMANOS? 


É necessário, em primeiro lu- 
gar, fazer a distinção entre os di- 
reitos humanos propriamente ditos e os meios utili- 
zados para promovê-los. 

Na Declaração Universal dos Direitos Huma- 
nos, os direitos individuais são definidos como: di- 
reitos à vida, à liberdade e à segurança; liberdade 
de locomoção e de pensamento; liberdade de as- 
sociação; julgamento justo e igualdade perante a 
lei; liberdade de participação política, votar e ser 
eleito; etc. 

Contudo, as formas de promoção desses direi- 
tos não são tão evidentes. Existem, é claro, os meios 
para promovê-los, propostos em diferentes planos 
e políticas públicas, formulados pelos governos na- 
cionais que se comprometeram e ratificaram a De- 
claração Universal dos Direitos Humanos. 

Esses meios, no entanto, estão relacionados a 
inúmeros fatores que ultrapassam o âmbito de defi- 
nição específica dos direitos humanos como, por 
exemplo, as características culturais e religiosas, a 
existência de recursos financeiros para a formula- 
ção e implementação de políticas e as relações en- 
tre as políticas públicas e as leis econômicas de 
mercado. 

Mas, mesmo considerando esses aspectos — fi- 
nanceiros, de mercado, político-partidários —, não 
há como esquecer que a Declaração Universal dos 
Diretos Humanos e o Governo Brasileiro, junta- 
mente com os Estados Membros da Assembléia 
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Promover o respeito, 
adotar medidas 
e assegurar 
reconhecimento, 
são resultados de 
processos de decisão 
que podem ser eficazes 
e eficientes ou não 


Geral das Nações Unidas, concordaram e oficiali- 
zaram o compromisso pelo respeito a direitos e li- 
berdades e pela adoção de medidas progressivas 
de caráter nacional e internacional, assumindo, tam- 
bém, o compromisso de assegurar o seu reconhe- 
cimento e a sua observância universais e efetivos, 
tanto entre os povos dos próprios Estados-Mem- 
bros, quanto entre os povos dos territórios sob sua 
jurisdição.* 

Promover o respeito, adotar me- 
didas e assegurar reconhecimen- 
to, são resultados de processos de 
decisão que podem ser eficazes e 
eficientes ou não. Ora, decisões 
eficazes e eficientes por parte do 
Estado e da sociedade civil reque- 
rem, sem nenhuma dúvida, infor- 
mações e indicações concretas que 
permitam subsidiar o Estado e a 
sociedade civil na formulação de agendas e estra- 
tégias de ação, dando credibilidade aos resultados 
alcançados e fornecendo os elementos técnicos e 
parâmetros às organizações públicas, privadas e 
não-governamentais, na criação de formas e méto- 
dos de monitoramento e avaliação. 

O objetivo de um modelo de indicadores de di- 
reitos humanos seria, justamente, a concepção de 
um instrumental para, justamente, a) fortalecer a 
consciência e o respeito em relação aos direitos 
humanos; b) permitir a construção de agendas e 
estratégias de ação verdadeiramente representati- 
vas e que viessem a contribuir na prevenção das 
violações dos direitos humanos e na participação 
dos indivíduos e atores sociais; e c) subsidiar a cri- 
ação de formas e métodos de monitoramento e 
avaliação para os processos de tomada de deci- 
são. 

Ora, Indicadores Sociais são, por definição, me- 
didas quantitativas e/ou qualitativas, usadas para 
operacionalizar algum conceito social, tanto na pes- 
quisa acadêmica como na formulação, implemen- 
tação e avaliação de políticas, programas e ações. 
Como apresenta Jannuzzi, (2003): 


3 Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada 
pela resolução 217 A (Ill), da Assembléia Geral das Nações Unidas em 
10 de dezembro de 1948. 
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Em uma perspectiva pragmática, o Indicador Social é um 
instrumento operacional para monitoramento da realidade 
social, para fins de formulação e reformulação de políticas 
públicas. 


É nesse sentido, portanto, que a proposta de 
um modelo de indicadores de direitos humanos 
deve ser visualizada: uma ferramenta de formula- 
ção, implementação, monitoramento e avalia- 
ção das medidas, ações, programas e políticas 
de direitos humanos no país. 


Passou-se, então, 

à busca de medidas 
que identificassem se 
os governos respeitavam 
e cumpriam os 
compromissos assumidos 
com respeito aos Direitos 
Humanos. Essa visão se 
inseria na perspectiva da 
nova Governança 


QUE INDICADORES? 
Breve Resumo Histórico 


O grande debate sobre Indica- 
dores de Direitos Humanos se ve- 
rifica no âmbito internacional des- 
de o início dos anos 90 e se pro- 
longa até o presente momento. 
Em uma primeira abordagem, as 
tentativas se restringiram à busca de mensuração 
das liberdades civis e políticas para obter um “rank” 
dos países segundo esses valores. 

A divulgação dos resultados dessas pesquisas, 
que tiveram seu lado positivo principalmente na di- 
vulgação dos trabalhos de Charles Humana* e do 
Instituto de Pesquisas Políticas Freedom House, 
coincidiu com a divulgação do Índice de Desenvol- 
vimento Humano pelo PNUD e pela divulgação do 
World Development Report, pelo Banco Mundial, 
que apresentavam índices de desenvolvimento so- 
cial comparáveis entre os diversos países. 

Reforçava-se, a partir desse momento, e em uma 
situação internacional caótica quanto aos aspectos 
dos direitos individuais e democráticos, a busca por 
um indicador sintético que expressasse os aspec- 
tos ligados aos Direitos Humanos e que tivesse 


* JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores Sociais no Brasil. 2. ed. Cam- 
pinas, SP: Alínea, 2003. 141p. 


5 Humana, Charles. World Human Rights Guide. Oxford UP, 1992. Busca 
definir seus índices a partir do Bill of Rights e teve como grande mérito o 
direcionamento integral à doutrina dos Direitos Humanos. 


8 O Instituto de Pesquisa Política Freedom House divulgou uma medida 
da “democratização” e do respeito ao compromisso com os direitos civis e 
políticos. Seu mérito é permitir o acesso a indicadores de comparabilida- 
de internacional. Contudo, sendo baseados em pesquisas diretas, são 
considerados indicadores de fácil manipulação e pouca transparência. 
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como característica um alto grau de comparabilida- 
de internacional. 

Posteriormente, as discussões em torno da di- 
vulgação desses indicadores ultrapassaram as li- 
mitações conceituais restritas às idéias de liberda- 
des políticas e civis e passaram a abranger também 
as violações desses direitos, reforçando, assim, os 
esforços dos pesquisadores no sentido de criação 
de Indicadores de Direitos Humanos. 

Passou-se, então, à busca de 
medidas que identificassem se os 
governos respeitavam e cumpri- 
am os compromissos assumidos 
com respeito aos Direitos Huma- 
nos. Essa visão se inseria na pers- 
pectiva da nova Governança, que 
pressupõe a instauração de novo 
padrão relacional entre o poder 
público, o setor privado e o tercei- 
ro setor, exigindo o alinhamento 
de interesses, bem como a mode- 
lagem e operacionalização de novos papéis soci- 
ais...” 

Foi no sentido de buscar um indicador, para ex- 
pressar tanto a liberdade política e civil como os 
novos conceitos e práticas de boa governança, que 
a London School of Economics passou a buscar ín- 
dices que expressassem não apenas os significa- 
dos de liberdade, mas também os de direitos, a 
partir dos conceitos estabelecidos por Amartya Sen 
para a criação do Índice de Desenvolvimento Hu- 
mano. Pela primeira vez, Direitos Humanos eram 
visualizados como parte integrante do desenvolvi- 
mento socioeconômico. 

O alvorecer do século XXI retomou as discus- 
sões sobre os índices de Direitos Humanos, desta 
vez sob a liderança das diversas agências das Na- 
ções Unidas, notadamente o PNUD — Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento e o 
OHCHR — Office of the High Comission for Human 
Rights. A novidade passa a ser a inclusão dos direi- 
tos econômicos, sociais e culturais ao lado dos di- 
reitos políticos e civis o que, de fato, reforça a ten- 
dência de harmonizar o desenvolvimento econômi- 


* Fundação Luis Eduardo Magalhães. Gestão Pública. A trajetória da fun- 
ção administrativa no Estado da Bahia. Cadernos FLEM. Salvador. 2003. 
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co com o desenvolvimento social e com o respeito 
aos Direitos Humanos. 

No Brasil, não se furtando a esse debate inter- 
nacional, a Secretaria Especial de Direitos Huma- 
nos passa a propor a criação de um sistema contí- 
nuo de mensuração de indicadores de Direitos Hu- 
manos. Nesse sentido, o Ministro Nilmário Miranda, 
explica que o governo pretende montar um banco 
de dados para ancorar as políticas sociais que vão 
garantir a cidadania para os brasi- 
leiros, hoje excluídos.º 


O MODELO DE INDICADORES 
DE DIREITOS HUMANOS 


A partir de uma literatura cres- 
cente em indicadores sociais, 
pesquisadores internacionais ob- 
servaram que pouco havia sido 
realizado em relação ao monito- 
ramento e à avaliação dos resul- 
tados do desenvolvimento político 
nos diferentes países. A tentativa 
desses pesquisadores era construir medidas, quan- 
titativas e qualitativas, de direitos humanos e de- 
senvolvimento democrático que, longe de serem 
incompatíveis, deveriam ser consideradas funda- 
mentais nos processos participatórios de todos os 
atores sociais responsáveis pelo desenvolvimento 
socioeconômico. 

As duas indicações abaixo apresentadas tradu- 
zem a experiência de organizações voltadas para a 
mensuração dos resultados do desenvolvimento polí- 
tico, relacionando os indicadores de direitos humanos 
e indicadores do desenvolvimento democrático, aos 
indicadores de desenvolvimento socioeconômico. 
Constituem, outrossim, uma síntese do rol de indica- 
dores propostos para monitorar e avaliar o respeito 
aos Direitos Humanos em realidades diferentes. 

Há que lembrar que o objetivo da apresentação 
dessas sínteses não é outra senão fornecer uma 


8 De acordo com o Human Development Report 2000: Um padrão de vida 
decente, uma nutrição adequada, cuidados com a saúde, educação e tra- 
balho digno e a proteção contra calamidades, não são apenas objetivos 
do desenvolvimento — são também direitos humanos. 


º http:/Awww.newtonpaiva.br/noticia.asp?codigo=829. Acessado em 16/ 
05/2004. 
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base para o processo de formulação, implementa- 
ção e monitoramento das estratégias de combate à 
pobreza, estratégia essa, necessariamente, con- 
sistente com a dignidade do ser humano. Espera-se, 
assim, que este documento constitua um instru- 
mento útil para todos os atores sociais — organiza- 
ções não-governamentais, instituições da socieda- 
de civil, setor privado etc. —, comprometidos com a 
luta pelos Direitos Humanos, contra a exclusão so- 

cial e pelo desenvolvimento do país. 


A partir de uma 
literatura crescente 
em indicadores sociais, 
pesquisadores 
internacionais observaram 
que pouco havia sido 
realizado em relação 
ao monitoramento 
e à avaliação dos 
resultados do 
desenvolvimento político 
nos diferentes países 


INDICADORES DE DIREITOS 
HUMANOS E DE 
DESENVOLVIMENTO 
DEMOCRÁTICO 


Os Indicadores do PNUD 


O Programa das Nações Uni- 
das para o Desenvolvimento (PNUD), 
em seu Informe sobre o Desenvol- 
vimento Humano 2000, que cen- 
trou sobre direitos e desenvolvi- 
mento humano pela liberdade e solidariedade, con- 
clui, a partir dos números levantados, que: 


... OS direitos humanos não são, como se pensou algumas 
vezes, uma recompensa do desenvolvimento. Antes, são fun- 
damentos para lográ-lo. Apenas com a liberdade política — o 
direito de que todos, mulheres e homens, participem na socie- 
dade em condições de igualdade — a população poderá usu- 
fruir autenticamente da liberdade econômica. E o passo mais 
importante para a obtenção desse tipo de crescimento eco- 
nômico é o estabelecimento de sistemas transparentes, res- 
ponsáveis e efetivos de instituições e leis. 


No seu Capítulo 5, o mesmo Relatório especifi- 
ca a importância dos indicadores na luta pelos di- 
reitos humanos pois permite que todos os atores 
sociais — indivíduos, organizações não-governa- 
mentais, governos locais, nacionais e agências in- 
ternacionais — sejam cobrados em sua responsabi- 
lidade. 


Por essa razão, a formulação e o uso de indicadores, no 
âmbito dos direitos humanos, se transformou em uma nova 
esfera da promoção. Juntos, governos, ativistas, advogados, 
estatísticos e os especialistas em desenvolvimento estão 
abrindo novos caminhos no uso das estatísticas para propi- 
ciar mudanças nas opiniões, nas políticas e nas práticas. 


229 





UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A ELABORAÇÃO DE INDICADORES DE DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


Conclui salientando que o desenvolvimento e 
uso de indicadores de respeito aos direitos huma- 
nos constitui a mais avançada forma de defesa des- 
ses direitos. E, nesse sentido, propõe um modelo 
que definiria indicadores que exprimissem satis- 
fatoriamente o que foi denominado as sete liber- 
dades: 

* Liberdade de viver sem sofrer discriminação; 

e Liberdade de viver sem medo ou ameaças so- 
bre a sua segurança pessoal, 
tortura, detenção arbitrária e 
outras formas de violência; 

* Liberdade de expressão e de 
associação; 

* Liberdade de se beneficiar de 
condições de vida dignas; 

e Liberdade de desenvolver e re- 
alizar as suas potencialidades; 

e Liberdade de viver sem sofrer injustiças e viola- 
ções da legalidade. 


INDICADORES DE DIREITOS HUMANOS 
E DE DESENVOLVIMENTO DEMOCRÁTICO 


A Divisão de Política Social da Canadian Inter- 
national Development Agency publicou, em 1996, 
um estudo sobre os indicadores dos resultados do 
acompanhamento das políticas de Direitos Huma- 
nos e das características democráticas do desen- 
volvimento socioeconômico.'º Em seu Anexo |, O 
documento apresenta um modelo de Indicadores 
de Direitos Humanos e Desenvolvimento Democrá- 
tico que inclui: 


1. Apoio aos Processos Eleitorais 


Nesse aspecto, propõe indicadores de Acom- 
panhamento do Processo Eleitoral: (número de 
partidos políticos disputando as eleições, evolução 
do número de candidatos a cargos eletivos), de 
Apoio dos Partidos Políticos (qualidade dos pro- 
gramas partidários, evolução do número de afilia- 
ções partidárias), de Fortalecimento do Processo 


1º Apresenta-se aqui uma adaptação resumida dos Indicadores propostos 
em Kapoor, Ilan. INDICATORS FOR PROGRAMMING IN HUMAN RIGHTS 
AND DEMOCRATIC DEVELOPMENT: A PRELIMINARY STUDY. Canadian 
International Development Agency, Canada, jul. 1996 
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O desenvolvimento 
e uso de indicadores 
de respeito aos 
direitos humanos 
constitui a mais 
avançada forma de 
defesa desses direitos 


Eleitoral Legislativo nas instâncias Federal, Es- 
taduais e Municipais (evolução do número de ins- 
tâncias legislativas, indicadores do trabalho legislati- 
vo, existência de formas de controle legislativo sobre 
as decisões e orçamentos propostos pelo executi- 
vo), da atuação do Legislativo em relação aos 
direitos humanos (número de leis e decisões so- 
bre direitos civis, direitos políticos e direitos socioe- 
conômicos e culturais elaboradas pelo Legislativo), 
da ratificação e implementação 
de tratados internacionais so- 
bre direitos humanos (existência 
de documentos oficiais de ratifica- 
ção dos acordos internacionais), 
de participação dos cidadãos em 
decisões parlamentares (evolu- 
ção do número de comissões par- 
lamentares; evolução do número 
de cidadãos consultados), de influência da oposi- 
ção nas casas legislativas (evolução do número 
de revisões da legislação a partir do posicionamen- 
to da oposição, inclusão dos partidos de oposição 
em comitês legislativos), além de Avaliações regu- 
lares do governo, em colaboração com Organiza- 
ções Não-Governamentais, sobre a situação dos 
direitos humanos no país e o respeito aos acordos 
internacionais sobre direitos humanos. 


2. Cultura democrática e o diálogo público 


Propõe indicadores da disseminação de infor- 
mações e educação em matéria legal (adoção do 
tema Direitos Humanos na formação profissional), 
da participação do cidadão em associações ci- 
vis e em instituições locais e nacionais (evolu- 
ção do número de associados a organizações civis, 
evolução do número de participação popular em 
conselhos), da tolerância em relação a dissiden- 
tes e grupos minoritários (evolução do número 
de incidentes envolvendo grupos minoritários, grau 
de participação de grupos minoritários na vida pú- 
blica), do acesso público a programas e servi- 
ços do Estado (número de eleições, pesquisas de 
opinião pública, enquetes etc.), do Grau de partici- 
pação de Organizações Não-Governamentais, 
cidadãos e mídia nos debates e diálogos públi- 
cos sobre temas políticos e de desenvolvimen- 
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to (número de participações de organizações não- 
governamentais, cidadãos e mídia nos debates e di- 
álogos públicos), de mediações anticonflito entre 
grupos de Governo, minorias e cidadãos (evolu- 
ção do número de mediações anticonflito), da pre- 
sença em debates sobre temas controversos de 
interesse público (evolução do número de pessoas 
presentes nesses debates), além de resultados de 
Pesquisas de Opinião Pública sobre o número de 
pessoas que acreditam em igualdade de direitos. 


3. Apoio aos Direitos Legais e Direitos Humanos 


Tendo indicadores de apoio aos direitos hu- 
manos universais (número de medidas, avalia- 
ções populares, avaliações técnicas etc.), do forta- 
lecimento e melhoria das instituições governa- 
mentais de defesa dos direitos humanos (criação 
da comissão nacional dos direitos humanos, exis- 
tência de escritórios de ombudspersons para inves- 
tigação de denúncias de violações aos direitos hu- 
manos, evolução do número de mecanismos alter- 
nativos de disputa judicial), da evolução do número 
de investigações e processos contra violações 
dos direitos humanos (evolução do número de 
casos investigados e julgados, evolução do núme- 
ro de detenções arbitrárias, evolução do número de 
casos citados na mídia, evolução da presença de 
grupos de cidadãos nas audiências sobre reformas), 
de independência do sistema judiciário (evolu- 
ção do número de investigações sobre abusos de 
polícias julgados por tribunais militares ou civis, pes- 
quisas de opinião pública sobre os profissionais de 
direito, existência de critérios para a nomeação e 
promoção de juízes), indicadores quantitativos e 
qualitativos sobre direitos processuais (evolu- 
ção do número de detenções arbitrárias, igualdade 
de direitos em tribunais definidos na legislação, ga- 
rantias dos direitos do réu definidas na legislação), 
da evolução do número de denúncias de abu- 
sos por policiais e pessoal militar, do funciona- 
mento da polícia e sistemas penitenciários 
(melhoria nas relações entre a polícia e as comuni- 
dades, conhecimento dos direitos humanos e de ci- 
dadania por parte do pessoal especializado nas pri- 
sões e penitenciárias, indicadores de produtividade 
do trabalho policial), da evolução de casos de 
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corrupção no sistema judicial e nas forças poli- 
ciais, de eficácia e acesso popular ao sistema 
judicial (evolução do número de casos em tribu- 
nais, evolução do número de casos julgados), da 
evolução do número de abusos sobre grupos 
minoritários, i.e. crianças, adolescentes, povos 
indígenas, excluídos sociais, etc. (evolução do 
número de casos em julgamento, evolução do nú- 
mero de condenações), da melhoria organizacio- 
nal de grupos minoritários (evolução do número 
de organizações, grau de influência sobre as auto- 
ridades públicas, grau do respeito aos direitos hu- 
manos e democráticos), do apoio governamental 
a investigações sobre violações dos direitos 
humanos por organizações independentes (nú- 
mero de casos investigados por organizações não- 
governamentais), além de Pesquisas de opinião e 
grupos focais para mensurar a percepção do público 
sobre liberdade e segurança pública e individual. 


4. Direitos de Gênero e direitos econômicos, 
sociais e culturais 


Propõe indicadores da participação feminina 
nas áreas política e socioeconômica (evolução 
do número de mulheres em conselhos e nas ins- 
tâncias legislativas, evolução do emprego feminino, 
evolução das diferenças salariais por gênero, evo- 
lução do acesso feminino à instrução, evolução do 
acesso feminino a posições de direção nos setores 
público e privado), de proteção para as mulheres 
(existência de instrumentos de proteção para as 
mulheres — legislação, serviços institucionais etc. — 
contra a violência), do fortalecimento da legisla- 
ção contra a discriminação (mais recursos, siste- 
mas de regulação, arranjos institucionais para pro- 
teção do emprego, condições de trabalho, direitos 
a salários iguais para trabalhos iguais, associações 
e negociações coletivas, instrução, alimentação, saú- 
de, habitação, descanso e lazer, participação na vida 
cultural da comunidade). 


5. Apoio institucional às organizações 
da sociedade civil 


Nesse sentido, propões indicadores da partici- 
pação e influência do cidadão na elaboração 
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das políticas públicas (pesquisa de opinião públi- 
ca sobre mudanças nas políticas decorrentes da 
participação do cidadão, evolução do número de 
iniciativas legislativas introduzidas através de de- 
bates públicos, evolução do número de consultas 
por parte das instâncias governamentais com o pú- 
blico), da atuação das organizações não-gover- 
namentais e da sociedade civil (a existência de 
redes/contactos/associações entre organizações 
não-governamentais e sociedade civil), da eficaci- 
dade no gerenciamento das organizações não-go- 
vernamentais comunitárias (transparência financei- 
ra, crescimento da população beneficiada, evolução 
do acesso e cobertura da mídia), da participação 
na tomada de decisões na comunidade (evolu- 
ção da representação e representatividade das ins- 
tâncias comunitárias, evolução da comunicação e 
interação entre os trabalhadores dos projetos co- 
munitários, líderes comunitários e os membros da 
comunidade), do poder das comunidades (evolu- 
ção do acesso ao processo de decisão do governo 
local, evolução do controle sobre a alocação e o 
uso dos recursos naturais locais, evolução do aces- 
so à saúde e à instrução, existência de instrumen- 
tos de apoio à quitação de débitos), da liberdade 
de acesso às decisões governamentais, mídia e 
financiamento por parte das organizações não 
governamentais (existência de instrumentos le- 
gais de isenção de imposto e de incentivos a doa- 
ções), da liberdade dos meios de comunicação 
(existência de medidas de censura, casos registra- 
dos de perseguição a jornalistas, evolução do nú- 
mero de meios de comunicação privados, evolução 
de processos contra medidas de censura, evolução 
do número de jornalistas profissionalmente treina- 
dos). 
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CONCLUSÃO 


Há um movimento internacional importante que 
busca formas de monitorar e avaliar o respeito ao 
compromisso assumido através da Declaração Uni- 
versal dos Direitos Humanos, como a todos os tra- 
tados internacionais discutidos e corroborados pela 
comunidade internacional. Tão mais importante se- 
ria a criação de um modelo de Indicadores de Direi- 
tos Humanos quanto mais politicamente delicada 
se apresenta esta situação internacional. 

Se os sistemas de indicadores sociais, nacio- 
nais ou internacionais, construídos até o momento, 
perpassam o que vem sendo definido como Direi- 
tos Econômicos e Direitos Socais, outros aspectos 
dos Direitos Humanos, como Direitos Políticos e Di- 
reitos Civis, por exemplo, ainda apresentam sérias 
lacunas em sua mensuração. 

Contudo, a própria concepção de Direito Huma- 
no pode esbarrar no sentido filosófico contraditório 
do capitalismo que o velho e atual Marx acentuou. 
Ao mesmo tempo em que tem, no seu sustentáculo, 
os conceitos de liberdade, o capitalismo cria meca- 
nismos eficientes que dificultam, cada vez mais, o 
exercício dessa liberdade, seja sob o ponto de vista 
econômico de mercado, individual ou social. 

Talvez resida aí o cerne das dificuldades de con- 
ceituação, criação, implementação e monitoramen- 
to de um sistema local, nacional ou internacional de 
indicadores de direitos humanos. De todas as ma- 
neiras, isso tem como consequência direta a incapa- 
cidade, voluntária ou não, por parte da sociedade ci- 
vil e do Estado, em definir e alimentar um sistema 
eficiente de indicadores de Direitos Humanos. 

Afinal, no Brasil, ainda não estão devidamente 
definidos os grupos sociais beneficiados pelos re- 
sultados da criação, implementação e monitora- 
mento de um sistema eficiente de indicadores de 
Direitos Humanos. 


BAHIA ANÁLISE & DADOS Salvador, v. 14, n.1, p. 225-232, jun. 2004 
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PREFÁCIO 


Margarida Genevois! 


É uma grande alegria saudar este livro, seus bravos autores e 
organizadores. Surge em boa hora, pois novamente nos vemos acossados 
pelo acirramento da discussão (e da deturpação) sobre o significado dos 
direitos humanos e, em decorrência, pelas tentativas de desmoralização de 
seus defensores e de suas entidades.” 

Já passamos por isso e sabemos que a melhor resposta é unirmos as 
forças e afirmarmos, cada vez mais, em público, que democracia e direitos 
humanos andam necessariamente juntos: não há democracia sem respeito 
aos direitos humanos, assim como não é possível garantir quaisquer direitos 
fora do regime democrático. Portanto, todos os que se dizem democratas 
— dos governantes ao cidadão comum — devem coerentemente participar 
desse esforço e dessa luta, que é permanente e se dá em várias frentes da 
vida em sociedade. 

Sabemos, também, que a união de forças será tanto mais frutífera 
quanto mais orientada para projetos de formação e vivência em Direitos 
Humanos. Foi o que aprendemos em nossa trajetória na Comissão Justiça 
e Paz de São Paulo; chegamos à conclusão de que o melhor trabalho a ser 
feito, a partir do fim dos “anos de chumbo”, era a criação e a implementação 
de um projeto — que logo se tornou prioritário — de Educação em Direitos 
Humanos. 

Durante a ditadura, a luta contra o arbítrio e contra todo tipo de 
violência causada pelo terrorismo do Estado tornava obviamente prioritária 
a defesa dos Direitos civis e políticos e das liberdades individuais. Com 
a “abertura”, nossa preocupação voltou-se para os direitos econômicos, 


1 Socióloga, Presidente Emérita da Comissão Justiça e Paz de São Paulo, Fundadora 
e Primeira Presidente da Rede Brasileira de Direitos Humanos, Membro do Conselho 
da Comunidade Solidária, Membro do Conselho do Conectas, Membro da Direção da 
Escola de Governo da USP. 

2 Ver as discussões provocadas pelo filme brasileiro Tropa de Elite (out.2007), bem como 
toda a polêmica em torno da atuação violenta da polícia no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. O mesmo ocorreu por ocasião do referendo do desarmamento. Ver, também, a 
discussão sobre políticas públicas de atendimento aos mais carentes, com a polêmica que 
opõe “direitos focados” e “direitos universais”. 
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sociais e culturais, sempre tão negados num país marcado por desigualdades 
e desequilíbrios de toda sorte. 

Nesse sentido, nossa experiência revela um processo de consciência 
e de luta pelos direitos humanos que é exemplar para desvelar, na realidade 
brasileira, a evolução da defesa dos perseguidos pela ditadura militar para, finda a 
repressão política, o reconhecimento e a Inta pelos direitos de todos, com ênfase naqueles 
que “não tém voz”: os pobres, os presos comuns, os excluídos, humilhados e discriminados 
em geral. Em outras palavras, vivemos uma tomada de consciência político- 
social de que a violação de direitos humanos no Brasil - se apareceu 
exacerbada durante a ditadura, atingindo duramente membros das classes 
médias, geralmente poupadas — é uma trágica realidade quotidiana, 
atingindo com prioridade os “sem classe”, ou de “última classe”. 

Percebemos, claramente, que justamente os mais carentes de direitos 
também sofriam de enorme carência das mais comezinhas informações 
sobre os direitos e as maneiras de reivindicá-los. Ou seja, persistiam, aí, 
as noções tradicionais de favor, tutela, caridade. Democracia, uma palavra 
vazia; política, uma ilusão; direitos, um luxo... 

Por outro lado, nos meios ditos cultos e bem informados, 
convivemos com o ceticismo ou a deturpação dos direitos humanos, muitas 
vezes encarados como ameaça aos “humanos direitos” ou como obstáculo 
à manutenção do mando e dos privilégios dos “de cima”. Democracia 
continua uma palavra vazia e direitos, apanágio de “quem pode”. 

Deste cenário desalentador surgiu com muita força o que, hoje, 
nos parece óbvio: embora seja necessário e indispensável, não basta 
reconhecer e afirmar os direitos no plano político e jurídico. É preciso 
realizar, acima de tudo, um trabalho de formação, que atinja corações e 
mentes. Um trabalho de educação no sentido mais amplo, que parta da 
consciência dos valores para o convencimento de que sua transformação 
em práticas é o único caminho para a construção de uma sociedade justa 
para todos. 

Nosso querido e saudoso mestre Paulo Freire inspirou, acompanhou 
e sempre apoiou esse trabalho, inclusive aproveitando sua atuação na 
Secretaria da Educação em São Paulo, na gestão de Luisa Erundina. Com 
seu incentivo, organizamos dezenas de cursos de formação em Direitos 
Humanos na rede municipal, priorizando os professores, multiplicadores 
por excelência. 

Os cursos sempre começam pela valorização da dignidade da 
pessoa humana — cada ser é único e tem direitos intrínsecos à sua própria 
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natureza, direitos que são iguais a todos, universais, indivisíveis, reclamáveis 
e inalienáveis. A preocupação foi sempre mostrar que existe, sim, uma 
teoria que sustenta a afirmação histórica dos Direitos Humanos, mas ela 
será estéril sem as garantias concretas (dever do Estado e da sociedade) e 
a vivência de cada dia. 

Para essa tarefa educativa, foi extremamente importante nossa 
integração solidária com países da América Latina, também confrontados 
com problemas semelhantes, e já atuando em projetos pedagógicos. 
Começamos uma valiosa parceria com o Instituto Latino Americano de 
Direitos Humanos, sediado na Costa Rica, assim como com a Rede Latino 
Americana de Educação em Direitos Humanos. 

Constatamos que diversas ONGs, que como nós lutaram por 
Direitos Humanos em seus países durante as ditaduras, tinham chegado 
a conclusão de que Educação em Direitos Humanos era o trabalho mais 
útil a ser feito; naquele momento, além de novas leis e Constituintes, era 
preciso educar para a democracia. O que significa que os cidadãos tenham 
noção de seus direitos e deveres e que lutem por eles 

Foi nesta época que se deu nosso encontro com o pioneiro 
educador Perez Aguirre, presidente do SERPAJ (Serviço Paz e Justiça) de 
Montevidéu. Traduzimos seu belo livro DIREITOS HUMANOS — pautas 
para uma educação libertadora, adaptando-o para o nosso contexto. Este livro 
seminal foi precioso para nosso trabalho e continua inspirador de várias 
equipes pelo país e pela América Latina. 

Além dos projetos na Comissão — e em decorrência deles — 
fundamos em 1995 a REDE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO EM 
DIREITOS HUMANOS. Outros movimentos no Rio de Janeiro, no 
Rio Grande do Sul e no Nordeste participam com suas entidades e seus 
militantes. 

Atualmente, a maioria dos membros da diretoria da REDE faz 
parte do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos, ligado à 
Secretaria Especial de Direitos Humanos do governo federal, com sede em 
Brasília. Foi especialmente importante sua colaboração para a elaboração 
do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. 

Este livro, reitero com entusiasmo, encheu-me de grande alegria. 
Os vários enfoques abordados pelos que aqui escrevem abrem um leque 
imenso de caminhos e ações, mas todos são unânimes em dizer que 
Direitos Humanos devem ser introjetados e vivenciados. 


q 
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Educação em Direitos Humanos é uma bandeira de Justiça, 
Liberdade, Solidariedade, Igualdade, Paz e Tolerância. Valores e práticas 
que dão um sentido profundo não apenas ao nosso trabalho, como, 
sobretudo, às nossas vidas. Direitos Humanos são um compromisso de 
mudança, de transformação para uma sociedade mais justa e solidária. 

Desejamos, de coração, que todas as idéias aqui expostas 
entusiasmem seus leitores e os tornem verdadeiros militantes de direitos 
humanos. 
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Introdução. 


Uma das características mais marcantes da nossa vida social e política 
é que estamos sempre a falar sobre direitos. De fato, raros são os dias em 
que não dizemos ou ouvimos alguém dizer frases do tipo “Você não tem o di- 
reito de fazer isso comigo!”; “Eu tenho o direito de ser feliz!”; “Temos o direito 
de ir e vir livremente” e assim por diante. 


Viver em um mundo no qual as pessoas são vistas como detentoras de 
direitos é uma grande conquista, senão vejamos. Durante séculos, milhões 
de seres humanos, nos mais diversos lugares do mundo, inclusive no nosso 
país, foram reduzidos à condição de escravos e submetidos aos tratamentos 
mais cruéis e degradantes que podemos imaginar. Até bem pouco tempo, a 
violência contra a mulher e o abuso sexual de crianças despertavam apenas 
indignação moral. Hoje acarretam punições jurídicas. Há duas décadas, os 
trabalhadores que não pagavam contribuições previdenciárias em nosso país 
eram tratados como indigentes nos hospitais ou postos de saúde. Hoje dis- 
pomos de um Sistema Único de Saúde, que apesar de todas as dificuldades, 
presta serviços a todos os cidadãos brasileiros. É bem verdade que o mundo 
continua sendo profundamente perverso e injusto, sobretudo com relação 
aos mais vulneráveis. No Brasil, parte significativa da população sofre com a 
falta de emprego, saúde, alimentação, àgua potável etc. Mas ao menos diante 
destes absurdos, hoje podemos dizer: isso não está direito! E mais importan- 
te, podemos nos dirigir ao Estado como cidadãos e exigir que nossas deman- 
das sejam atendidas, não a título de favor, mas exatamente porque elas são 
direitos! 


1- A revolução dos direitos. 


Na sua origem, a palavra direito significa exatamente aquilo que é reto, 
correto ou justo. Daí a idéia de que um homem honesto é um homem “direi- 
to”. Por outro lado, o termo “direito” se opõe ao que é torto, avesso ou injus- 
to. De onde que diante de uma injustiça sempre podemos dizer: “isso não es- 
tá direito!”. 


No dia 8 de março de 1857, por exemplo, na cidade norte americana 
de Nova Iorque, operárias tecelãs fizeram uma greve, ocupando a fábrica de 
tecidos na qual trabalhavam. Reivindicavam melhores condições de trabalho 
e a equiparação de salários com os homens, que ganhavam três vezes mais 
pelo mesmo trabalho. A manifestação foi reprimida com uma brutal violên- 
cia. As mulheres foram trancadas dentro da fábrica, que foi incendiada. Cer- 
ca de 130 tecelãs morreram carbonizadas. 
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O que podemos pensar sobre este ato bárbaro? 


Falar de direitos, portanto, é em primeiro lugar falar do desejo e da ne- 
cessidade que possuímos de viver em um mundo justo. 


Contudo, direitos não são apenas demandas por justiça. Eles são tam- 
bém o reconhecimento de que algo nos é devido. Neste sentido, como já dis- 
semos anteriormente, direitos não são favores, súplicas ou gentilezas. Se e- 
xiste um direito é porque há um débito e uma obrigação correlata. Por con- 
seguinte, não se pede um direito, luta-se por ele. Quando reivindicamos algo 
que nos é devido, não estamos rogando um favor, mas exigindo que justiça 
seja feita, que o nosso direito seja reconhecido. 


As 130 tecelãs de Nova Iorque não morreram por nada. Se as mulheres 
possuem atualmente uma série de direitos fundamentais, isso se deve ao sa- 
crifício dessas heroínas e à luta de tantas outras. É bem verdade que as mu- 
lheres continuam a ser discriminadas e tratadas com profunda injustiça. 
Contudo, hoje elas dispõem de um conjunto de instrumentos e de institui- 
ções voltadas para a defesa e promoção de sua dignidade. 


Poder se ver como sujeito de direitos. Poder exigir que tais direitos se- 
jam respeitados. Poder lutar para ter novos direitos. Eis uma transformação 
que afetou radicalmente a maneira como nós nos percebemos como pessoas 
e cidadãos. Uma verdadeira revolução, como bem disse o filósofo canadense 
Michael Ignatieff. 


2- O que significa “ter um direito”? 


Se vamos falar sobre direitos, é bom que tenhamos uma noção um 
pouco mais precisa do que significa “ter um direito”. 


Um direito, de forma muito geral, é a possibilidade de agir ou o poder 
de exigir uma conduta dos outros, tanto uma ação quanto uma omissão. Por 
exemplo, a Constituição Federal, em seu artigo 5º, diz que todo brasileiro 
tem direito à liberdade de expressão. Isso significa que temos a possibilidade 
de expressar livremente nossas convicções religiosas, mas também que po- 
demos exigir que os outros, principalmente o Estado ou os membros de ou- 
tras religiões, não criem obstáculos à nossa liberdade de culto. 


Observe, por conseguinte, que a cada direito corresponde um dever. 


Na realidade, quando digo, por exemplo, que “tenho direito à vida”, es- 
tou exigindo o direito de não morrer injustamente, o que significa que os ou- 
tros têm o dever de respeitar a minha vida. Ter um direito, por conseguinte, 
é ser beneficiário de um dever correlativo por parte de outras pessoas ou do 
próprio Estado. Para cada classe de direitos existentes, há pessoas ou insti- 
tuições com deveres correlatos. Se, como diz a Constituição Federal, temos 
direito à educação, isso significa que o Poder Público (governos e prefeituras) 
tem a obrigação de construir escolas e assegurar que o ensino público e gra- 
tuito seja oferecido a todas as pessoas. 


Dizer que existe um dever correspondente a um direito não significa 
que os direitos possuam necessariamente eficácia, isto é, que eles sempre 
consigam produzir efeitos concretos na realidade. E possível que eu tenha 
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um direito com um dever correspondente, mas que por alguma razão não se- 
ja observado. Se procuro um hospital público e não consigo ser atendido, por 
exemplo, o Estado está deixando de cumprir seu dever. Por conseguinte, 
meu direito à saúde não está tendo a devida eficácia. 


Ora, o que devemos fazer para que os deveres correspondentes aos 
nossos direitos sejam observados? 


Para que os direitos não sejam apenas frases escritas em um pedaço 
de papel, mas se convertam em obrigações plenamente realizadas, faz-se ne- 
cessária a existência de dois grandes instrumentos. Em primeiro lugar os 
instrumentos jurídicos, que são as leis, no sentido mais amplo da palavra 
(Declarações, Tratados, Pactos, Convenções, Constituições etc), e as institui- 
ções responsáveis por sua aplicação. Em seguida os instrumentos extra- 
jurídicos resultantes do poder social, isto é, da nossa própria capacidade de 
organização e de reivindicação (movimentos sociais, associações de morado- 
res, partidos políticos, sindicatos etc). 


Em suma, os direitos dependem da existência de leis, juízes, advoga- 
dos etc. Porém, muito dificilmente eles serão observados se não tivermos 
consciência e capacidade de organização para lutar por eles. 


3- De onde vêm os direitos? 


Direitos, como acabamos de ver, são uma razão para agir ou o poder 
de exigir dos outros um determinado comportamento. À primeira vista, tal 
possibilidade decorre das normas jurídicas existentes na sociedade ou dos 
acordos que firmamos com os outros. Por exemplo, temos o direito à liberda- 
de religiosa porque a Constituição Federal assim estabeleceu em seu artigo 
5º. Por outro lado, temos o direito de cobrar o cumprimento de uma promes- 
sa feita, simplesmente porque alguém aceitou voluntariamente tal compro- 
misso. 


Contudo, muitos filósofos acreditam que os direitos guardam relação 
com a forma como pensamos o que é o ser humano e como deve ser sua rela- 
ção com os outros seres humanos. Não há uma única maneira de se pensar 
tais assuntos, mas ao menos no caso da cultura ocidental, por razões que 
veremos mais adiante, predomina a idéia de que os seres humanos são de- 
tentores de determinados direitos em razão de sua dignidade, isto é, do valor 
absoluto que eles possuem. 


Conforme observou o filósofo alemão Immanuel Kant, podemos avaliar 
as coisas pelo preço ou pela dignidade. Tudo aquilo que pode ser substituído 
por algo equivalente tem um preço. Um objeto, um produto, um serviço, tudo 
isso pode receber um preço econômico ou um valor afetivo. Contudo, existe 
algo que não pode ser substituído por nada de equivalente e que é a própria 
vida humana. Cada ser humano é único e irrepetível. Por isso mesmo, ao 
contrário das coisas, os seres humanos não têm preço ou valor, mas possu- 
em dignidade, isto é, um valor incondicionado e absoluto que ultrapassa to- 
dos os valores. 
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Diferentemente das coisas, os seres humanos são pessoas, termo jurí- 
dico que designa exatamente o detentor de direitos. Por isso mesmo os seres 
humanos devem ser sempre tratados com respeito, isto é, como um fim em si 
mesmo. Cada vez que usamos alguém como coisa, isto é, como instrumento 
para a obtenção de algo, estamos a violar a sua dignidade e, consequente- 
mente, a desrespeitar seus direitos fundamentais. 


4- Os direitos humanos. 


O que se convencionou chamar “direitos humanos” são exatamente os 
direitos correspondentes à dignidade dos seres humanos. São direitos que 
possuímos não porque o Estado assim decidiu, através de suas leis, ou por- 
que nós mesmos assim o fizemos, por intermédio dos nossos acordos. Direi- 
tos humanos, por mais pleonástico que isso possa parecer, são direitos que 
possuímos pelo simples fato de que somos humanos. 


Essa é uma idéia profundamente revolucionária, como já dissemos, e 
muitos sacrifícios foram necessários para que chegássemos até ela. A histó- 
ria da maldade humana é longa e assustadora, e a lista dos mortos sempre 
ultrapassou a casa dos milhões. Milhões de negros africanos capturados, 
traficados e transformados em escravos por toda a América. Milhões de ín- 
dios dizimados por guerras e doenças trazidas pelos colonizadores. Milhões 
de judeus mortos pelos nazistas em campos de concentração. 


Foi contra essas deploráveis barbáries que construímos o consenso de 
que os seres humanos devem ser reconhecidos como detentores de direitos 
inatos, ainda que filosoficamente tal idéia venha a ensejar grandes contro- 
vérsias. Por isso mesmo, podemos dizer que os direitos humanos guardam 
relação com valores e interesses que julgamos ser fundamentais e que não 
podem ser barganhados por outros valores ou interesses secundários. 


Dai porque um jurista norte-americano, Ronald Dworkin, concebe os 
direitos humanos como “coringas”, isto é, como aquelas cartas do jogo de ba- 
ralhos que possuem um valor especial, podendo ganhar para quaisquer ou- 
tras. Por exemplo, o Estado poderia desejar matar todos os suspeitos de co- 
meterem delitos em nome da redução da criminalidade. Contudo, caso isso 
viesse a acontecer, poderíamos evocar em nossa defesa a existência de valo- 
res mais importantes, tais como a vida e a integridade física dos seres hu- 
manos. Na metáfora de um jogo que estaríamos a jogar contra o Estado, tais 
valores funcionariam como trunfos ou coringas. 


Obviamente, isso não significa que todos os direitos sejam absolutos, 
no sentido de que devam ser observados de forma incondicional. Afinal, o di- 
reito que tenho à liberdade de expressão não me autoriza a sair por aí ofen- 
dendo as outras pessoas, pois estas também têm direito à honra e à vida 
privada. Na verdade, todo direito precisa ser ponderado, de modo que pos- 
samos avaliar seu peso ou importância, bem como sua compatibilidade com 
o interesse coletivo. 
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5- Sujeitos e objetos dos direitos humanos. 


Quem dispõe de um direito é chamado de sujeito de direito. Por outra 
parte, matéria ou assunto do qual o direito trata recebe o nome de objeto de 
direito. 


O direito à liberdade religiosa, por exemplo, tem como sujeito os indi- 
víduos ou grupos que desejam expressar uma convicção religiosa. O objeto 
deste direito, por sua vez, também chamado de “bem jurídico protegido”, é a 
própria liberdade em questão. 


Os sujeitos de direitos podem ser individuais ou coletivos. O direito de 
votar e ser votado, por exemplo, é um direito individual. O direito de greve, 
em contrapartida, é um direito coletivo. 


Com efeito, a história dos direitos humanos pode ser vista como um 
processo de expansão dos sujeitos de direitos e dos objetos correspondentes. 


Os primeiros direitos humanos, que surgiram no século XVIII, são os 
chamados direitos civis e políticos. Os sujeitos destes direitos são os indivi- 
duos; objetos sobre os quais eles versam, por sua vez, são as liberdades in- 
dividuais (liberdade de ir e vir, liberdade de expressão, liberdade de crença 
etc.). Por isso mesmo os direitos civis e políticos são também conhecidos co- 
mo “direitos-liberdade”. 


No século XIX, por sua vez, apareceram os direitos sociais, econômicos 
e culturais, cujos sujeitos são também os indivíduos, só que agora conside- 
rados do ponto de vista coletivo e no plano da distribuição dos recursos so- 
ciais. São os chamados “direitos-prestação”, posto que exigem uma interven- 
ção por parte do Estado de maneira a suprir as necessidades mais básicas 
dos indivíduos e a propiciar o próprio exercício das liberdades individuais. 


A diferença entre um direito-liberdade e um direito-prestação pode ser 
compreendida a partir do seguinte exemplo: de acordo com a Constituição 
Federal brasileira, temos o direito de ir e vir livremente, porém tal direito 
nunca poderá ser plenamente exercido se não dispomos de transporte públi- 
co, não temos dinheiro para comprar a passagem, ou caso sejamos portado- 
res de uma necessidade especial, se não existem rampas para a cadeira de 
rodas que utilizamos. 


O século XX foi o mais rico do ponto de vista da expansão dos direitos 
humanos. Nele surgiram os “direitos difusos”, assim denominados porque 
não têm um sujeito específico, mas interessam à humanidade como um todo 
(direito ao desenvolvimento, direito à paz, direito ao meio ambiente protegido 
etc.). Posteriormente, o mesmo século deu lugar a direitos mais “exóticos” 
que tratam dos animais, da natureza e dos embriões, por exemplo. 


Pode-se dizer que os sujeitos dos direitos humanos conheceram ao 
longo da história não apenas uma expansão, mas também um interessante 
processo de especificação. 


Os direitos humanos clássicos não valorizavam os elementos de dife- 
renciação de um indivíduo com relação ao outro (gênero, raça, idade, opção 
sexual etc.), mas concebiam seus titulares de forma genérica e abstrata (o 
homem, o cidadão etc.). Na contemporaneidade, ao contrário, os direitos 
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humanos tendem a vislumbrar os sujeitos de forma concreta e particular, is- 
to é, como indivíduos historicamente situados, inseridos numa estrutura so- 
cial, e portadores de necessidades específicas. Daí falarmos de “direitos das 
mulheres”, “direitos das crianças”, “direitos dos portadores de deficiência” e 
“direitos dos homossexuais”, dentre outros. 


6- Direitos humanos: críticas. 


Conforme foi dito no inicio deste texto, é certamente uma grande van- 
tagem viver em uma sociedade onde as pessoas, apesar de todas as diferen- 
ças, têm os mesmos direitos básicos. Contudo, não são poucos os autores 
que, por razões as mais diversas, criticam a idéia de direitos humanos. 


Alguns crêem absurda a tese de que o homem é detentor de direitos 
inatos. Direitos, dizem tais pessoas, são criações humanas e não algo espon- 
tâneo, isto é, proveniente da natureza ou de Deus. 


Outros acusam os direitos humanos de serem uma criação arbitrária 
da cultura ocidental, uma cultura profundamente individualista e egoísta, 
na qual os indivíduos se vêem como células circundadas por direitos, e não 
como membros que fazem parte de um todo e que têm deveres com relação 
ao mesmo. 


Por fim, alguns estimam que a idéia de direitos humanos exerceria o 
papel ideológico de manutenção da ordem dominante, impedindo reformas 
políticas e sociais. Afinal, do que adianta dizer que brancos e negros, ho- 
mens e mulheres, e assim por diante, têm o mesmo direito, se as desigual- 
dades sociais e econômicas que dividem a sociedade teimam em persistir? 


Tais críticas são instigantes, mas elas suscitam respostas razoáveis 
por parte dos defensores dos direitos humanos. 


É certo que a idéia de dignidade humana como fundamento dos direi- 
tos humanos é filosoficamente questionável. De fato, o que poderia justificar, 
fora de uma perspectiva religiosa ou dogmática, a indistinta atribuição aos 
seres humanos de um mesmo valor? No entanto, podemos argumentar con- 
tra esta crítica dizendo que a dignidade é o valor que atribuímos aos seres 
humanos em função das nossas crenças sobre o modo como os mesmos de- 
vem ser tratados. Vimos tantas injustiças e tantos atos bárbaros serem co- 
metidos contra a humanidade, que fomos levados a formar a convicção de 
que os homens precisam ser reconhecidos como titulares de direitos básicos. 


A crítica de que os direitos humanos representam um ponto de vista 
de uma cultura ocidental de traço profundamente egoísta pode ser rebatida 
a partir de vários argumentos. Em primeiro lugar, não está provado que os 
direitos humanos sejam produto genuíno da cultura ocidental ou algo in- 
compatível com determinadas culturas. Em seguida, mesmo que esta crítica 
esteja fundada, isso significa apenas que os direitos humanos não são uni- 
versais, e não que eles não poderiam ser universalizados de forma democrá- 
tica e respeitadora da diversidade cultural. Por fim, é bem verdade que uma 
boa parcela dos direitos humanos guarda relação com liberdades individu- 
ais, o que parece ser típico de uma sociedade individualista, mas não pode- 
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mos esquecer os vários direitos que acentuam uma vida solidária, tais como 
os direitos sociais, por exemplo. 


A última crítica, por sua vez, pode ser respondida a partir da idéia de 
que os direitos humanos, mesmo não questionando as bases de uma socie- 
dade capitalista, podem servir como um instrumento à construção de uma 
sociedade justa e solidária. Em outras palavras, os direitos humanos não 
são uma panacéia contra todos os males sociais e econômicos, mas sem eles 
dificilmente poderemos aspirar por um mundo decente e equitativo. 


7- Direitos humanos na sociedade brasileira. A guisa de conclusão. 


A história dos direitos humanos no Brasil pode ser vista como obra de 
todos aqueles que através de insurreições, rebeliões e revoltas, lutaram con- 
tra uma estrutura de dominação que vigorou em nosso país durante séculos 
e que ainda persiste em muitos aspectos, principalmente no que concerne às 
desigualdades sociais. 


Por isso mesmo, a idéia de direitos humanos em nosso país permanece 
sendo vista como algo subversivo e transgressor. Nas últimas décadas, as 
classes populares e os movimentos sociais têm feito um uso intenso dos di- 
reitos humanos como instrumento de transformação da ordem dominante, o 
que explica a ação enérgica de determinados grupos conservadores, no sen- 
tido de tentar associar a causa dos direitos humanos à mera defesa das pes- 
soas que cometeram um delito. Daí acusações falsas do tipo: “direitos hu- 
manos é coisa de bandido” ou “onde estão os direitos das vitimas?”. 


Estas acusações não procedem. Afinal, os direitos humanos, como vi- 
mos, ultrapassam largamente a esfera penal. Certo, muitas organizações, 
como a Anistia Internacional, lutam pelos direitos das pessoas encarceradas. 
Mas outras entidades, como o Greenpeace, por exemplo, existem para a de- 
fesa do meio ambiente. Na verdade, para cada direito humano reconhecido 
no processo de expansão tratado no item 4 deste texto, existem dezenas ou 
centenas de organizações militantes. O mesmo ocorre com relação às vítimas 
de delitos. O GAJOPE (Grupo de Apoio Jurídico às Organizações Populares), 
por exemplo, é uma entidade brasileira que presta assistência deste tipo. 
Contudo, sempre é bom lembrar que mesmo as pessoas que cometeram deli- 
tos graves têm direitos básicos que devem ser respeitados. Quem comete um 
delito pode perder sua liberdade (em alguns países até a vida), mas nunca 
sua dignidade. 


Assim como a amizade e o amor, os direitos precisam ser cultivados, 
pois não existe qualquer garantia de que este importante patrimônio moral 
da humanidade permaneça intocado. Recebemos todos os dias, de diversas 
partes do mundo, notícias sobre graves violações e ameaças aos direitos 
humanos. De onde a importância da educação em direitos humanos, conce- 
bida não como a simples introdução de um conteúdo temático sobre tais di- 
reitos nos programas escolares ou universitários, mas essencialmente como 
um meio capaz de proporcionar a construção de uma cidadania ativa em 
nosso país. Este é o desafio que se impõe ao conjunto da sociedade brasilei- 
ra, principalmente aos mais jovens. 
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Programa Ética e Cidadania 


construindo valores na escola e na sociedade 


Aprender a ser cidadão e cidadã é, entre outras coisas, aprender 
a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não- 
violência; aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações 
e comprometer-se com o que acontece na vida da comunidade e 
do país. Esses valores e essas atitudes precisam ser aprendidos e 
desenvolvidos pelos estudantes e, portanto, podem e devem ser 


ensinados na escola. 


Para que o(a)s estudantes possam assumir os princípios éticos, são 


necessários pelo menos dois fatores: 


- que os princípios se expressem em situações reais, nas quais o(a)s 


estudantes possam ter experiências e conviver com a sua prática; 


- que haja um desenvolvimento da sua capacidade de autonomia 
moral, isto é, da capacidade de analisar e eleger valores para si, 


consciente e livremente. 


Outro aspecto importante desse processo é o papel ativo dos 
sujeitos da aprendizagem, estudantes e docentes, que interpretam 
e conferem sentido aos conteúdos com que convivem na escola, 
a partir de seus valores previamente construídos e de seus 


sentimentos e emoções. 


O Programa Ética e Cidadania pretende criar as condições 
necessárias para que valores de ética, democracia, justiça e 
cidadania sejam incorporados no cotidiano das salas de aula. 
Para isso, propõe a criação dos Fóruns Escolares de Ética e de 
Cidadania nas escolas, nos municípios e nos estados; e buscará 
instrumentalizar a ação dos profissionais da educação envolvidos 
em sua implementação nas escolas participantes por meio de 


recursos didáticos e materiais pedagógicos, adequados. 





O Programa Ética e Cidadania 


O Programa Etica e Cidadania deve ser visto como um projeto pelo 
qual a comunidade escolar pode iniciar, retomar ou aprofundar 
ações educativas que levem à formação ética e moral de todos os 


membros que atuam nas instituições escolares. 


Para isso, o programa propõe que o trabalho com ética e cidadania 
nas escolas contemple intervenções focadas em quatro grandes 
eixos, ou módulos, que, embora independentes, mantêm uma 
nítida inter-relação: Ética, Convivência Democrática, Direitos 
Humanos e Inclusão Social. 


Os objetivos de cada um desses eixos, ou módulos, são: 


* Ética. Levar ao cotidiano das escolas reflexões sobre a ética, os 
valores e seus fundamentos. Trata-se de gerar ações, reflexões 
e discussões sobre seus significados e sua importância para o 
desenvolvimento dos seres humanos e suas relações com o 


mundo. 





e Convivência Democrática. A construção de relações 
interpessoais mais democráticas dentro da escola tem o 
objetivo explícito de introduzir o trabalho com assembléias 
escolares e de resolução de conflitos. Possibilita também outras 
ações que levem ao convívio democrático, como a formação 


de grêmios e aproximações da escola com a comunidade. 


e Direitos Humanos. O trabalho sobre a temática dos 
direitos humanos tem vários objetivos interligados, dos 
quais o primeiro é a construção de valores socialmente 
desejáveis. Daí a proposta de conhecer e desenvolver 
experiências educativas que tenham como foco a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Um segundo objetivo é o 


desenvolvimento de projetos voltados para a comunidade 


em que a escola está inserida, que abordem o respeito aos direitos humanos e aos 


direitos de crianças e adolescentes. 


* Inclusão Social. A construção de escolas inclusivas, abertas às diferenças e à igualdade 
de oportunidades para todas as pessoas, é o quarto eixo de preocupações. As diversas 
formas de deficiência e as exclusões geradas pelas diferenças sociais, econômicas, 
psíquicas, físicas, culturais, religiosas, raciais e ideológicas serão foco de abordagem 


neste programa. 


Vale a pena salientar, também, que toda a estrutura do projeto está voltada para a 
formação docente e para ações que dêem apoio ao protagonismo de alunos e de alunas 
na construção da ética e da cidadania. Assim, o material produzido focará a formação de 
docentes que se disponham a promover em suas unidades escolares a constituição de um 


fórum permanente de ética e de cidadania ancorado nos quatro eixos citados. 
À participação no programa 


À participação da escola no Programa Etica e Cidadania ocorre por adesão voluntária dos 
Sistemas de Ensino Estaduais ou Municipais de Educação ou por iniciativa das próprias 


escolas. 


À primeira providência, de posse deste material pedagógico, consiste na criação formal 
do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania na escola, que será a entidade responsável pela 


organização e pelo funcionamento do programa. 


Definido o(a) coordenador(a) do Fórum na escola, o próximo procedimento é a inscrição 
junto à Secretaria do Programa Ética e Cidadania na Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação. Tal inscrição pode ser feita diretamente no site do MEC (ww. 
mec.gov. briseb) ou enviando por correio a ficha de inscrição que acompanha o material 
pedagógico. A partir dessa iniciativa, a escola passa a pertencer oficialmente ao programa, 
habilitando-se a receber todas as informações, materiais e recursos didáticos que forem 


disponibilizados durante seu desenvolvimento. 
O Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


A base de sustentação deste programa é a organização e funcionamento em cada escola 


participante do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Esse Fórum tem como papel 








essencial articular os diversos segmentos da comunidade escolar que se disponham a 
atuar no desenvolvimento de ações mobilizadoras em torno das temáticas de ética e de 
cidadania no convívio escolar. 

Sua composição é a mais aberta possível, pela própria característica de um fórum. Como base 
mínima de organização, no entanto, sugerimos que dele participem representantes docentes, 
discentes, de servidores(as), da direção e das famílias da comunidade. De acordo com a realidade 
da escola, podem ser convidados líderes comunitários e representantes da comunidade, como 


comerciantes, moradores(as) e conselheiros(as) de direitos da criança e do adolescente. 
Dentre as possíveis atribuições do Fórum, destacamos: 


— definição de sua política geral de funcionamento, organização e mobilização dos 
diversos segmentos da comunidade escolar; 

— preparação dos recursos materiais para a implantação dos projetos; 

— formulação de cronograma de ações; 


— avaliação permanente das ações em desenvolvimento. 


Além disso, o Fórum deve criar condições que viabilizem a qualidade das ações e 
o envolvimento do maior número possível de docentes, estudantes e membros da 


comunidade. Nesse sentido, pode: 


— atuar junto à direção da escola para garantir os espaços e tempos necessários ao 
desenvolvimento dos projetos; 

— buscar recursos para a aquisição de material bibliográfico, videográfico e assinatura de 
jornais e revistas; 

— interagir com especialistas em educação/pesquisadores que possam contribuir para o 
melhor desenvolvimento das ações planejadas; 

— articular parcerias com outros órgãos e instituições governamentais e não-governamentais 
(ONGs) que possam apoiar as ações do projeto e apresentar propostas que promovam 


seu enriquecimento. 


Se as atitudes acima descritas são as ideais para a participação no Programa Ética e 
Cidadania, consideramos que a organização do Fórum na comunidade escolar pode 
ocorrer de maneira mais simples, de acordo com a realidade de escolas menores ou 
que tenham poucos profissionais interessados na sua implantação. Dessa forma, 
um pequeno grupo de professores pode se reunir e começar a desenvolver os 


projetos e atividades propostos nos materiais e recursos didáticos enviados à escola. 


Com o tempo, poderão conseguir a adesão de outros(as) colegas e de outros segmentos 


da comunidade escolar. 
O funcionamento do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


Como em toda organização democrática, um dos pressupostos básicos para o bom 
funcionamento do Fórum é a sistematização de suas normas. Isso significa que estabelecer 
regras claras e transparentes, construídas democraticamente por meio do diálogo e da 


cooperação, é fundamental para o bom andamento deste programa. 


Apresentamos a seguir algumas sugestões que podem garantir o bom funcionamento das 


reuniões e atividades do Fórum em cada comunidade escolar: 


— Estabelecer um calendário fixo de reuniões para todo o ano escolar. Nossa sugestão é 
de uma periodicidade quinzenal ou mensal. 

— Escolher um(a) coordenador(a) ou um comitê gestor para o Fórum, que se 
responsabilizará pela organização das reuniões e a comunicação com a secretaria do 
Programa Ética e Cidadania. 

— Estabelecer antecipadamente a pauta dos encontros, que pode ser elaborada com 
sugestões de quaisquer membros, e divulgá-la amplamente, não só aos participantes 
regulares, mas também aos demais membros da comunidade que porventura se 
interessem em participar. 

— Registrar todas as reuniões por meio de atas, mesmo que simples, é fundamental, não 
só para documentar as decisões tomadas e as regras estabelecidas, mas também para 
assegurar a história e a memória dos encontros. 

— Ter abertura para o diálogo e para a discussão permanente das regras de convivência e 
de participação nos encontros. 

— Manter constantes avaliações dos projetos e das reuniões do Fórum. 

— Garantir o livre direito de expressão, mantidos os preceitos de respeito mútuo, e 


incentivar a participação presencial e oral de alunos e alunas. 
Princípios para organização e funcionamento do programa 
Este programa tem um caráter descentralizado, não-linear e não-hierárquico. 


O programa é descentralizado porque cada escola participante tem liberdade de seguir, 


dentre os inúmeros caminhos possíveis, aquele que considerar mais adequado à sua 








realidade. Dessa maneira, o material enviado pelo Ministério da Educação não define as 
formas de atuação e desenvolvimento do programa em cada comunidade, trazendo apenas 


referências e sugestões de possíveis caminhos a serem trilhados. 


A característica de não-linearidade aparece na própria estrutura dos materiais e recursos 
didáticos enviados às escolas. Apesar de haver uma nítida inter-relação entre os quatro 
módulos que sustentam o programa, tais materiais e recursos estão organizados de forma 
independente e identificados por cores diferentes. Isso significa que não existe uma ordem 
específica para seu desenvolvimento. Cada escola define, a partir das sugestões presentes 
nos materiais e recursos enviados, se quer começar abordando o módulo “Convivência 
Democrática”, se prefere começar pelo módulo “Direitos Humanos” ou, ainda, atuar nos 


quatro eixos simultaneamente. 


O programa não é hierárquico porque nele não está presente a idéia de pré-requisitos. Não 
existe uma melhor sequência de desenvolvimento das atividades dentro de cada unidade 
de trabalho, nem de execução dos módulos apresentados. Sua ordem de apresentação é 


aleatória, não indicando de forma alguma que alguns dos temas devem preceder outros. 


Compreender e assumir tais princípios é um passo importante para que a implementação 
do Programa Ética e Cidadania alcance resultados satisfatórios. Temos consciência de 
que a maioria das escolas participantes não tem condições de aplicar todas as sugestões, 
leituras e materiais de apoio que serão enviados. Esse grande volume se deve à diversidade 


de condições encontradas em nosso país. 


Assim, os materiais e recursos didáticos que compõem o programa devem ser encarados 


como referência, e não como algo que deva ser executado obrigatoriamente. 


O convite está feito e o desafio lançado. Vamos construir coletivamente este programa de 
ética e de cidadania. Mãos à obra. Esperamos que cada escola e cada sistema de ensino 
que esteja recebendo este material se dedique à organização do Fórum Nacional Escolar 
de Ética e de Cidadania e à construção de uma nova sociedade, mais justa, solidária e feliz, 


que é o objetivo a longo prazo deste trabalho. 


Inclusão e 
exclusão social 


Sumário 


fai ça a LE Le 1a RIAA ARA RAR RR CA DO ROSINHA RE A NE COISA ARENA RR 15 
Acedncação da lbra contra AS eChASDES: sa a 14 
Etica; consuma dignidade Inanataorasareçaqaatsaso dias Dias ca and can 31 


Ética, violência e exclusão escolar ..........eneaenenerenanena nana rena nana nana aa nenanaaanaanada 37 





Ktica 


Introdução 





Inclusão e 
exclusão social 





Este módulo do Programa Etica e Cidadania pretende discutir 
princípios de ética e de valores em suas intrínsecas relações com as 


temáticas da inclusão e da exclusão social. 


De acordo com Rios! (2002), a ética pode ser compreendida 
como a reflexão crítica sobre o ethos, entendido como o espaço da 
cultura, do mundo transformado pelos humanos. Para a autora, 
a ética pensa criticamente a moral enquanto conjunto de valores, 
princípios que orientam a conduta dos indivíduos e grupos nas 


sociedades. 


Tanto a inclusão social quanto o seu reverso, a exclusão, decorrem 
de práticas e valores da cultura e da sociedade que orientam as 
ações humanas. Em geral, são resultantes de processos históricos 
de construção de valores morais por parte das diferentes culturas e 
não obras do acaso. Tal concepção traz um papel relevante para a 
sociedade e seus membros no sentido de refletir sobre as causas e 
situações concretas que provocam a exclusão, e o acesso a condições 
dignas de vida, de uma parcela considerável da humanidade. 
Mas não apenas isso, pois, entendendo o ethos como o espaço em 
que o mundo pode ser transformado, com a identificação de causas 
e espaços que provocam os diferentes tipos de exclusões, entende- 
se, também, que a sociedade pode e deve ter um papel ativo na 
construção de condições que assegurem a dignidade da vida de 


cada um e de todos os seres humanos. 


Estamos nos referindo, portanto, a processos de responsabilidade 
coletiva que devem almejar, intencionalmente, a inclusão, o 


pertencimento das pessoas na sociedade. 


A construção de sociedades e escolas inclusivas, abertas às 
diferenças e à igualdade de oportunidades para todas as pessoas, 


deve ser um objetivo prioritário da educação, nos dias atuais. 


l RIOS, Terezinha A. Ética, ciência e inclusão social. In: MATOS, C. Ciência e 
Inclusão Social. São Paulo: Terceira Margem, 2002. 
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Nesse sentido, o trabalho com as diversas formas de deficiências 
e com as exclusões geradas pelas diferenças social, econômica, 
psíquica, física, cultural e ideológica, deve ser foco de ação das 
escolas. Buscar estratégias que se traduzam em melhores condições 
de vida para a população, na igualdade de oportunidades para todos 
os seres humanos e na construção de valores éticos socialmente 
desejáveis por parte dos membros das comunidades escolares é 
uma maneira de enfrentar essa situação, e bom caminho para um 


trabalho que vise à democracia e à cidadania. 


Assim, a escola pode ter um papel fundamental na construção 
de valores de ética e de cidadania que auxiliem os membros que 
ali convivem a pautar sua vida pessoal e coletiva no respeito 
pelas diferenças provocadoras de exclusão. Os textos e vídeos que 
trazemos neste módulo, com propostas de estratégias de trabalho 
para o Fórum Escolar de Ética e de Cidadania e para as salas de 
aula, pretendem auxiliar educadores e estudantes no enfretamento 


das situações de exclusão e na promoção da inclusão social. 


O excerto do livro Educação: um tesouro a descobrir inicia a discussão 
conceitual sobre ética e exclusão/inclusão social. Como parte deste 
módulo, trazemos também a proposta de se trabalhar o premiado 
vídeo Ilha das Flores, concluindo com o relato de experiências “Sala 
de reboco: experiências e vivências de professores do alto sertão 
paraibano”. Tais obras, e o desenvolvimento de projetos e ações 
pautados nas idéias ali presentes, devem contribuir para que a 
escola e a comunidade de seu entorno promovam, de fato, melhores 
condições para a inclusão de cada uma e de todas as pessoas que ali 


convivem. 
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Ética 


À educação e luta contra as exclusões 





Inclusão e 
exclusão social 





O primeiro texto que sugerimos que seja trabalhado neste módulo, no Fórum Escolar 
de Ética e de Cidadania e nos demais espaços escolares, é um excerto retirado do livro 
Educação: um tesouro a descobrir. Esse livro, organizado por Jacques Delors, é o relatório, 
para a UNESCO, da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI. 
A UNESCO entende esse livro como uma iniciativa relevante para o fortalecimento da 
política de educação para todos que, desde a Conferência de Jontiem, onde se estabeleceu 
o compromisso mundial para garantir a todas as pessoas os conhecimentos básicos 
necessários a uma vida digna, vem se impondo de forma crescente como condição 


insubstituível para o advento de uma sociedade mais humana e mais justa. 


DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: MEC: 
UNESCO, 2006. p.54-63. 


A educação e a luta contra as exclusões 


EDUCAÇÃO 


Um tesouro 
a descobrir 


A educação pode ser um fator de coesão, se procurar 
ter em conta a diversidade dos indivíduos e dos grupos 
humanos, evitando tornar-se um fator de exclusão social. ii pi 
O respeito pela diversidade e pela especificidade dos 
indivíduos constitui, de fato, um princípio fundamental, 
que deve levar à proscrição de qualquer forma de 
ensino estandardizado. Os sistemas educativos formais 
são, muitas vezes, acusados e com razão, de limitar 
a realização pessoal, impondo a todas as crianças o 
mesmo modelo cultural e intelectual, sem ter em conta 
a diversidade dos talentos individuais. Tendem cada vez 
mais, por exemplo, a privilegiar o desenvolvimento do 
conhecimento abstrato em detrimento de outras qualidades humanas como a imaginação, 
a aptidão para comunicar, o gosto pela animação do trabalho em equipe, o sentido do 
belo, a dimensão espiritual ou a habilidade manual. De acordo com as suas aptidões e os 
seus gostos pessoais, que são diversos desde o nascimento, nem todas as crianças retiram 
as mesmas vantagens dos recursos educativos comuns. Podem, até, cair em situação de 
insucesso, por falta de adaptação da escola aos seus talentos e às suas aspirações. 

Além da multiplicidade dos talentos individuais, a educação confronta-se com a riqueza 
das expressões culturais dos vários grupos que compõem a sociedade, e a Comissão 
elegeu, como um dos princípios fundamentais da sua reflexão, o respeito pelo pluralismo. 
Mesmo que as situações sejam muito diferentes de um país para o outro, a maior 
parte dos países caracteriza-se, de fato, pela multiplicidade das suas raízes culturais e 
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linguísticas. Nos países outrora colonizados, como os da África subsaariana, a língua e o 
modelo educativo da antiga metrópole sobrepuseram-se a uma cultura e a um ou a vários 
tipos de educação tradicionais. À busca de uma educação que sirva de fundamento a uma 
identidade própria, para lá do modelo ancestral e do modelo trazido pelos colonizadores, 
manifesta-se, sobretudo, pela crescente utilização das línguas locais no ensino. A questão 
do pluralismo cultural e lingiúístico surge, também, em relação às populações autóctones, 
ou aos grupos migrantes, para os quais há que encontrar o equilíbrio, entre a preocupação 
de uma integração bem-sucedida e o enraizamento na cultura de origem. Qualquer 
política de educação deve estar à altura de enfrentar um desafio essencial, que consiste em 
fazer desta reivindicação legítima um fator de coesão social. É importante, sobretudo, fazer 
com que cada um se possa situar no seio da comunidade a que pertence primariamente, 
a maior parte das vezes, em nível local, fornecendo-lhe os meios de se abrir às outras 
comunidades. Nesse sentido, importa promover uma educação intercultural, que seja 
verdadeiramente um fator de coesão e de paz. 


Depois, é necessário que os próprios sistemas educativos não conduzam, por si mesmos, a 
situações de exclusão. O princípio de emulação, propício, em certos casos, ao desenvolvimento 
intelectual pode, de fato, ser pervertido e traduzir-se numa prática excessivamente seletiva, 
baseada nos resultados escolares. Então, o insucesso escolar surge como irreversível e dá 
origem, frequentemente, à marginalização e à exclusão sociais. Muitos países, sobretudo 
entre os países desenvolvidos, sofrem atualmente de um fenômeno que desorienta as 
políticas educativas: o prolongamento da escolaridade, paradoxalmente, em vez de melhorar, 
agrava muitas vezes a situação dos jovens mais desfavorecidos socialmente e/ou em situação 
de insucesso escolar. Mesmo nos países que mais gastam com a educação, o insucesso e 
o abandono escolares afetam um grande número de alunos. Dividem os jovens em duas 
categorias, situação tanto mais grave quanto se prolonga pelo mundo do trabalho. Os não 
diplomados se apresentam aos recrutadores das empresas com uma desvantagem quase 
insuperável. Alguns deles, considerados pelas empresas sem capacidades para o emprego, 
ficam definitivamente excluídos do mundo do trabalho e privados de qualquer possibilidade 
de inserção social. Gerador de exclusão, o insucesso escolar está, pois, em muitos casos, na 
origem de certas formas de violência e de desvios individuais. Estes processos que destroem o 
tecido social fazem com que a escola seja acusada de ser fator de exclusão social e, ao mesmo 
tempo, seja fortemente solicitada como instituição-chave para a integração ou reintegração. 
Os problemas que essa situação cria às políticas educativas são particularmente difíceis: 
a luta contra o insucesso escolar deve, antes de mais, ser considerada como um imperativo 
social e a Comissão terá ocasião de formular algumas propostas a esse respeito, no capítulo 
sexto. 


Educação e dinâmica social: alguns princípios de ação 


Para dar à educação o lugar central que lhe cabe na dinâmica social, convém, em primeiro 
lugar, salvaguardar a sua função de cadinho, combatendo todas as formas de exclusão. 
Há que conduzir, ou reconduzir, para o sistema educativo, todos os que dele andam 
afastados, ou que o abandonaram, porque o ensino prestado não se adaptava ao seu caso. 
Isso supõe a colaboração dos pais na definição do percurso escolar dos filhos e a ajuda às 
famílias mais pobres para que não considerem a escolarização dos seus filhos como um 
custo impossível de suportar. 


O ensino deve, também, ser personalizado: esforçar-se por valorizar a originalidade, 
apresentando opções de iniciação às diversas disciplinas, atividades ou artes, confiando 


20 








essa iniciação a especialistas, que possam comunicar aos jovens o seu entusiasmo e 
explicar-lhes as suas próprias opções de vida. Para criar modalidades de reconhecimento 
de aptidões e conhecimentos tácitos e, portanto, para haver reconhecimento social, é 
bom, sempre que possível, diversificar os sistemas de ensino e envolver nas parcerias 
educativas as famílias e os diversos atores sociais. 


Por outro lado, há que assumir a diversidade e o múltiplo pertencer como uma riqueza. 
A educação para o pluralismo é, não só uma barreira contra a violência, mas um princípio 
ativo de enriquecimento cultural e cívico das sociedades contemporâneas. Entre o 
universalismo abstrato e redutor e o relativismo, para o qual nada mais existe para além 
do horizonte da cultura particular de cada um!, há que afirmar ao mesmo tempo o direito 
à diferença, e a abertura ao universal. 


Nesse contexto, a definição de uma educação adaptada aos diferentes grupos minoritários 
surge como uma prioridade. Tem como finalidade levar as diferentes minorias a tomar nas 
mãos o seu próprio destino. Além desse princípio, que teve a unanimidade da Comissão, 
colocam-se contudo problemas muito complexos, especialmente quanto à questão da 
língua de ensino. Reunidasas necessárias condições é de preconizar uma educação bilíngiie, 
começando, nos primeiros níveis do sistema escolar, pelo ensino em língua materna e 
passando, depois, para o ensino numa língua mais utilizada como meio de comunicação. 
Contudo, deve-se estar constantemente atento ao risco de isolamento das minorias. 
De fato, há que evitar que um igualitarismo intercultural, mal entendido, encerre 
essas minorias em guetos lingiústicas e culturais que se transformam em guetos 
econômicos. 


À educação para a tolerância e para o respeito do outro, condição necessária à democracia, 
deve ser considerada como uma tarefa geral e permanente. É que os valores e, em 
particular, a tolerância não podem ser objeto de ensino, no estrito sentido do termo: 
querer impor valores previamente definidos, pouco interiorizados, leva no fim de contas 
à sua negação, porque só têm sentido se forem livremente escolhidos pela pessoa. À escola 
pode, quando muito, criar condições para a prática quotidiana da tolerância, ajudando os 
alunos a levar em consideração os pontos de vista dos outros e estimulando, por exemplo, 
a discussão de dilemas morais ou de casos que impliquem opções éticas?. 


Compete, porém, à escola explicar aos jovens o substrato histórico, cultural ou religioso 
das diferentes ideologias que os possam atrair, tanto na sociedade envolvente, como na 
escola ou em sala de aula. Este trabalho de explicação — a ser realizado, eventualmente, 
com a participação de colaboradores exteriores à escola — é delicado, porque não deve 
ferir sensibilidades, e pode fazer com que entrem na escola a política e a religião, que 
dela são, geralmente, banidas. É, contudo, útil para ajudar os alunos a construir o seu 
próprio sistema de pensamento e de valores, livremente e com conhecimento de causa, 
sem ceder às influências dominantes e a adquirir, assim, maior maturidade e abertura de 
espírito. O que pode ser penhor de convívio social no futuro, um estímulo para o diálogo 
democrático e um fator de paz. 


Além dessas recomendações que visam, sobretudo, às práticas escolares, é ao longo de 
toda a vida que a educação deve valorizar o pluralismo cultural apresentando-o como 
uma fonte de riqueza humana: os preconceitos raciais, fatores de violência e de exclusão 
devem ser combatidos por uma informação mútua sobre a história e os valores das 
diferentes culturas. 
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O espírito democrático não pode, contudo, contentar-se com uma forma de tolerância 
minimalista que consista, apenas, em acomodar-se à alteridade. Esta atitude, que se 
apresenta como simplesmente neutra, fica à mercê das circunstâncias, que podem pô-la 
em questão sempre que a conjuntura econômica ou sociológica tornar particularmente 
conflituosa a coabitação de várias culturas. 


Convém pois ultrapassar a simples noção de tolerância em favor de uma educação para o 
pluralismo fundada sobre o respeito e o apreço das outras culturas. 


Mas não se trata, apenas, da aquisição do espírito democrático. Trata-se, fundamentalmente, 
de ajudar o aluno a entrar na vida com capacidade para interpretar os fatos mais 
importantes relacionados quer com o seu destino pessoal, quer com o destino coletivo. 
A colaboração das ciências sociais e humanas é, sob esse ponto de vista, essencial, na 
medida em que abordam tanto a existência em si mesma, como os fatos sociais. Será 
preciso acrescentar que esta pesquisa pluridisciplinar deverá contar com a participação 
da história e da filosofia? A filosofia, porque desenvolve o espírito crítico indispensável 
ao funcionamento da democracia; a história porque é insubstituível na sua função de 
ampliar os horizontes do indivíduo e de fazer com que tome consciência das identidades 
coletivas. O seu ensino deve, contudo, ultrapassar o contexto nacional e incluir uma 
dimensão social e cultural, de tal modo que o conhecimento do passado permita melhor 
compreender e julgar o presente. Abre-se aqui um novo espaço para os responsáveis pelas 
grandes orientações da política educativa e peja elaboração de programas. Essa perspectiva 
tende a integrar as aquisições das ciências sociais numa visão global, permitindo uma 
ampla compreensão dos fatos passados e presentes. 


Participação democrática 
Educação cívica e práticas de cidadania 


A educação não pode contentar-se em reunir as pessoas, fazendo-as aderir a valores 
comuns forjados no passado. Deve, também, responder à questão: viver juntos, com que 
finalidades, para fazer o quê? e dar a cada um, ao longo de toda a vida, a capacidade de 
participar, ativamente, num projeto de sociedade. 


O sistema educativo tem, pois, por missão explícita ou implícita, preparar cada um para esse 
papel social. Nas sociedades complexas atuais, a participação em projetos comuns ultrapassa 
em muito a ordem do político em sentido estrito. É de fato no dia-a-dia, na sua atividade 
profissional, cultural, associativa, de consumidor, que cada membro da coletividade deve 
assumir as suas responsabilidades em relação aos outros. Há, pois, que preparar cada pessoa 
para esta participação, mostrando-lhe os seus direitos e deveres, mas também desenvolvendo 
as suas competências sociais e estimulando o trabalho em equipe na escola. 


À preparação para uma participação ativa na vida de cidadão tornou-se para a educação 
uma missão de caráter geral, uma vez que os princípios democráticos se expandiram pelo 
mundo. Podemos distinguir, a esse propósito, vários níveis de intervenção que, numa 
democracia moderna, se deveriam completar mutuamente. 


Numa primeira concepção minimalista, o objetivo é apenas a aprendizagem do exercício 
do papel social, em função de códigos estabelecidos. É à escola básica que cabe assumir 
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a responsabilidade desta tarefa: o objetivo é a instrução cívica concebida como uma 
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“alfabetização política” elementar. Mas, mais ainda do que no caso da tolerância, essa 
instrução não poderá ser, apenas, uma simples matéria de ensino entre outras. Não 
se trata, com efeito, de ensinar preceitos ou códigos rígidos, acabando por cair na 
doutrinação. Trata-se sim, de fazer da escola um modelo de prática democrática que leve 
as crianças a compreender, a partir de problemas concretos, quais são os seus direitos e 
deveres, e como o exercício da sua liberdade é limitado pelo exercício dos direitos e da 
liberdade dos outros. Um conjunto de práticas já experimentadas poderá reforçar essa 
aprendizagem da democracia na escola: elaboração de regulamentos da comunidade 
escolar, criação de parlamentos de alunos, jogos de simulação do funcionamento de 
instituições democráticas, jornais de escola, exercícios de resolução não-violenta de 
conflitos. Por outro lado, sendo a educação para a cidadania e democracia, por excelência, 
uma educação que não se limita ao espaço e tempo da educação formal, é preciso implicar 
diretamente nela as famílias e os outros membros da comunidade. 


Mas, para o aluno, a educação cívica constitui um conjunto complexo que abarca, ao 
mesmo tempo, a adesão a valores, a aquisição de conhecimentos e a aprendizagem de 
práticas de participação na vida pública. Não pode, pois, ser considerada como neutra 
do ponto de vista ideológico; questiona, necessariamente, a consciência do aluno. Para 
que esta permaneça independente, a educação em geral, desde a infância e ao longo de 
toda a vida, deve forjar, também, no aluno a capacidade crítica que lhe permita ter um 
pensamento livre, e uma ação autônoma. Quando o aluno se tornar cidadão a educação será 
o guia permanente, num caminho difícil, em que terá de conciliar o exercício dos direitos 
individuais, fundados nas liberdades públicas, e a prática dos deveres e da responsabilidade 
em relação aos outros e às comunidades a que pertencem. Exige-se, pois, um ensino que 
seja um processo de construção da capacidade de discernimento. O problema que se coloca 
é o do equilíbrio entre a liberdade do indivíduo e o princípio de autoridade que preside a 
todo o ensino, o que põe em relevo o papel dos professores na construção -da capacidade de 
discernir autonomamente, indispensável a quem vai participar na vida pública. 


Finalmente, se se busca uma relação sinérgica entre a educação e a prática de uma 
democracia participativa então, além da preparação de cada indivíduo para o exercício 
dos seus direitos e deveres, convém apoiar-se na educação permanente para construir 
uma sociedade civil ativa que, entre os indivíduos dispersos e o longínquo poder 
político, permita a cada um assumir a sua parte de responsabilidade como cidadão 
ao serviço de um destino autenticamente solidário. A educação dos cidadãos deve 
realizar-se durante toda a vida para se tornar uma linha de força da sociedade civil e 
da democracia viva. Confunde-se, até, com a democracia, quando todos participam 
na construção de uma sociedade responsável e solidária, respeitadora dos direitos 
fundamentais de cada um. 


Notas 


l Diagne Souleymane Bachir, “Pour une éducation philosophique au pluralisme” - Reunião Internacional 
sobre o tema “Philosophie et démocratie dans le monde” organizada pela UNESCO, em Paris a 15 e 16 de 
fevereiro de 1995. 

2 A questão foi debatida na quinta sessão da Comissão (Santiago do Chile) no decorrer da qual foram 
apresentadas algumas experiências originais, levadas a cabo especialmente em Portugal, onde foi criado um 
secretariado para a educação intercultural e onde a formação pessoal e social é considerada uma atividade 


transdisciplinar nos ensinos primário e secundário. 


no 





O texto apresentado pode ser trabalhado em dois momentos distintos, no âmbito do 
Programa Etica e Cidadania: 
a) na reunião do Fórum; 


b) nas salas de aula. 
3 Na reunião do Fórum: 


Antes de iniciar a discussão do texto, sugerimos que cada um 





dos(as) participantes descreva, em uma folha de papel em branco, 
uma situação vivenciada durante sua vida escolar que, de alguma maneira, possa ser 
caracterizada como situação de exclusão, tendo o redator se envolvido nela, diretamente 
ou não. Na segiiência, sugerimos àqueles que queiram relatar a situação descrita, para 


o grupo, que o façam oralmente. 


Durante os relatos, o(a) coordenador(a) do Fórum ou qualquer outro membro pode 
pontuar as razões que geraram as situações de exclusão: diferenças culturais, físicas, raciais, 


de gênero, etc. 


Dando segiiência à reunião, pode-se trazer para a realidade da escola as temáticas 
relacionadas às situações de exclusão, expostas pelos membros do Fórum, buscando 
contextualizá-las no cotidiano local. Por exemplo, nesse momento da discussão, se a 
situação relatada referia-se à exclusão e/ou discriminação que a pessoa experimentou pelo 


fato de ser gorda, pode-se debater se tal fato acontece, também, naquela escola. 


Como próxima etapa, propomos que a discussão seja encaminhada para o estabelecimento 
de relações entre as situações expostas e o relatório da UNESCO anteriormente lido, 
enfocando a importância de o sistema educacional valorizar o pluralismo cultural; 
combinar as vantagens da integração e o respeito pelos direitos individuais; contribuir 


para a promoção e integração dos grupos minoritários, etc. 
Como última etapa do item da reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, 


sugerimos que o grupo defina um tema para nortear os projetos a serem desenvolvidos 


pela escola e pela comunidade nas próximas semanas e/ou meses, dependendo do 
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planejamento e cronograma a serem estabelecidos. Por exemplo, o Fórum pode 
escolher trabalhar o tema “diferenças físicas” ou “diferenças lingiísticas” durante o mês 
subsegiente, e sugerir que as ações e projetos propostos para a sala de aula tenham 
como objetivo levar os estudantes e a comunidade a refletirem sobre as conseqiiências 
que tais diferenças, que ocorrem no cotidiano da escola, podem exercer na exclusão e 


discriminação das pessoas. 


As definições feitas na reunião do Fórum, é bom ressaltar, passam a servir de referência 


para o(a)s docentes, estudantes e a comunidade durante o mês seguinte. 


3 Nas salas de aula: 


Com o objetivo de ilustrar uma proposta de atividade que, para além 





da tolerância, vislumbre o respeito e apreço pelas diferenças, sugerimos 
que o(a)s professore(a)s promovam, nas instituições escolares, a construção de um Jornal 


Mural. 


Além do desenvolvimento de habilidades de leitura e escrita dos estudantes, o Jornal 
Mural deve cumprir, inicialmente, um duplo objetivo: divulgar as atividades arroladas em 
sala de aula e no entorno da escola sobre a temática em questão e criar uma identidade da 
instituição escolar, promovendo, por um lado, um levantamento das situações de exclusão 
nela existentes e, por outro lado, promovendo estratégias que as eliminem. Trata-se, pois, de 


uma prática democrática no interior das escolas. 


Tomemos o tema das “Diferenças Físicas” para exemplificar tal atividade. Um primeiro 
passo para construção do Jornal Mural pode ser a realização de uma pesquisa de opinião 
pública — na escola e na comunidade —, sobre as características físicas mais valorizadas pela 


comunidade e aquelas geradoras de preconceito e/ou discriminação. 


A análise dos dados obtidos pode gerar trabalhos contemplando diferentes áreas do 
conhecimento. Por exemplo: a) em aulas de História, os alunos e as alunas podem 
pesquisar sobre as aparências físicas, de homens e mulheres, em diferentes momentos de 
nossa história e como as pessoas se vestiam em cada um deles; b) em aulas de Português, 
produzir textos sobre estigma e preconceito sofridos por pessoas que têm determinadas 
características físicas; c) em Artes, produzir pinturas, desenhos centrados em determinado 
movimento cultural/artístico que estiver sendo estudado naquele momento pela turma, 


focando a questão das diferenças físicas, etc. 
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Outro trabalho interessante, a partir de possíveis relações encontradas entre diferenças e 
deficiências físicas, seria analisar o impacto das políticas públicas para essas pessoas, nas 


áreas de saúde e educação de forma interdisciplinar. 


Cumprindo o objetivo de produzir conhecimento e identificar situações de exclusão 
provocadas pelas diferenças físicas, é importante que os resultados obtidos através da 
pesquisa sejam divulgados para toda a escola e comunidade. Inicialmente, por meio 
do Jornal Mural, em que cada sala envolvida no projeto seja responsável por uma ou 
mais sessões, redigindo artigos, notícias, comentários ou apresentando fotos relativas 


ao tema. 


De forma complementar, os estudantes podem ser incentivados a transmitir os 
conhecimentos produzidos empregando outras linguagens. Por exemplo, organizando 
um livro, por meio de paródias, de músicas, de blog na internet, etc. Outra opção seria 


promover algumas apresentações e debates ao vivo: jornal falado, palestras, etc. 


Dando continuidade ao trabalho, uma outra ação que pode ser desenvolvida no âmbito 
do Jornal Mural é a produção e disseminação de campanhas periódicas, veiculadas na 
escola e na comunidade, com o objetivo de conscientizar as pessoas dos padrões físicos 
que são impostos aos jovens atualmente e que geram baixa auto-estima e, muitas vezes, 
preconceitos e exclusão do convívio social. Tratar-se-á de produzir campanhas que 
critiquem determinados padrões estéticos e que valorizem e apreciem a diversidade 


física. 


Para finalizar o projeto sobre a temática que exemplificamos, seria interessante que os 
resultados da pesquisa realizada, bem como as produções e possíveis resultados obtidos 
com as campanhas promovidas no interior da escola fossem apresentados na próxima 
reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Do evento, novas parcerias, com 
diferentes segmentos da comunidade, poderiam ser estabelecidas, para estender tal 


campanha e diminuir a exclusão social provocada por diferenças físicas. 
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Ética 


Etica, consumo e dignidade humana 





Inclusão e 
exclusão social 





Para trabalhar na escola possíveis relações entre ética, consumo e a dignidade da vida 
humana, sugerimos, neste módulo do Programa Ética e Cidadania, a apresentação do 


vídeo Ilha das Flores, de Jorge Furtado. 


O curta-metragem 1/ha das Flores, premiado no Brasil e no exterior, promove um ácido 
e divertido retrato da mecânica da sociedade de consumo e de seus reflexos na dignidade 
da vida humana. Acompanhando a trajetória de um simples tomate, desde a plantação até 
ser jogado no lixo, o curta escancara o processo de geração de riqueza e as desigualdades 
que surgem no meio do caminho, desvelando a injustiça que permeia a organização de 


nossa sociedade. 


O vídeo poderá ser obtido, gratuitamente, no portal wwiw,portacurtas.com.br, e exibido 
para os membros do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, bem como para as diversas 
turmas da escola. As sessões serão organizadas a fim de promover discussões, debates e 
projetos sobre como as situações ali apresentadas se relacionam com a temática da inclusão 


e da exclusão na sociedade brasileira. 


Veja, a seguir, as informações técnicas deste curta-metragem e sugestões para serem 


trabalhadas na sala de aula: 


Ilha das Flores 


Gênero: Documentário, Experimental 


Diretor: Jorge Furtado 


Elenco: Ciça Reckziegel 


Ano: 1989 
Duração: 13 min 
Cor: Colorido 


País: Brasil. 
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Ficha Técnica 

Produção: Mônica Schmiedt, Giba Assis Brasil, Nôra Gulart. Fotografia: Roberto 
Henkin, Sérgio Amon Roteiro Jorge Furtado. Edição: Giba Assis Brasil. Direção de Arte: 
Fiapo Barth. Trilha original: Geraldo Flach. Narração: Paulo José. 


Prêmios 

Urso de Prata no Festival de Berlim 1990 

Prêmio Crítica e Público no Festival de Clermont-Ferrand 1991 
Melhor Curta no Festival de Gramado 1989 

Melhor Edição no Festival de Gramado 1989 

Melhor Roteiro no Festival de Gramado 1989 

Prêmio da Crítica no Festival de Gramado 1989 


Prêmio do Público na Competição “No Budget” no Festival de Hamburgo 1991. 


Sites onde o filme pode ser encontrado: 


http:/lhvww.portacurtas.com. br/Filme.asp?Cod=647 


www.mec.gov. briseb 
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Sugestões de 


estratégias de trabalho 


O trabalho sugerido nesta unidade foi idealizado para ser desenvolvido em sala de 
aula como projeto complementar a outras atividades relacionadas ao Programa Ética e 
Cidadania. Se o(a)s participantes do programa assim o decidirem, por sua relevância, 
ele pode ser empregado como eixo central dos projetos da escola, em um determinado 


período de tempo. 


Após assistirem ao curta-metragem 1/ha das Flores, sugerimos que o(a) professor(a) 
proponha o desenvolvimento de um projeto focado na temática das desigualdades sociais, 


representado pelo lixo produzido na sociedade contemporânea. 


Sugerimos que os alunos e as alunas de cada classe sejam divididos em duplas ou trios, e 
que o(a) docente solicite aos subgrupos que, ao longo de três ou quatro dias, observem 
e classifiquem o lixo gerado em suas próprias casas, na escola e pelo comércio do bairro. 
Como forma de mostrar aos estudantes os procedimentos a serem adotados por eles na 


realização do trabalho, pode-se começar pelo lixo da própria escola. 


Após o horário regular de aulas ou após o intervalo do recreio, com a presença de 
professores(as) envolvidos no projeto, faz-se um classificação dos materiais encontrados 
nos diversos tipos de lixo da escola: sala de aula, parte administrativa, pátio e cozinha. 
Nesse momento, faz-se uma aproximação com as categorias e tipos de lixo encontrados: 
orgânico, inorgânico, reciclável, tóxico, etc. Além disso, trabalha-se com a noção de 


quantidade dos resíduos produzidos e jogados fora. 


O próximo passo é buscar essas informações junto às famílias. Assim, durante alguns dias, 
cada estudante deve elaborar uma planilha classificando e quantificando o lixo produzido 
em sua própria casa. Outra pesquisa interessante é coletar esses dados junto a equipamentos 
públicos do bairro (postos de saúde, hospitais, praças, parques, etc.) e também junto aos 


diversos tipos de comércio e serviços (bancos, restaurantes, lojas, etc.). 
Os dados trazidos pelos estudantes, devidamente sistematizados, classificados e tabulados 


em planilhas e gráficos, fornecem a matéria prima para inúmeras possibilidades de trabalho 


pedagógico na escola, nas diversas disciplinas, dependendo dos docentes envolvidos no projeto. 
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Em discussões e trabalhos em grupo, além da produção de textos, pode-se promover 


reflexões e debates sobre: 


* Questões ambientais vinculadas à sustentabilidade da vida no planeta. 

* Análises sociais, políticas e econômicas relacionadas às desigualdades provocadas 
pelo capitalismo. 

* Condições necessárias para a dignidade da vida humana. 

* À história da industrialização e urbanização e suas consegiiências socioambientais. 


* Os impactos das ações humanas no meio ambiente. 


Outras possibilidades, dependendo das condições da escola e de outros fatores 


envolvidos no projeto, são: 


* Pesquisar e produzir receitas culinárias a partir de sobras de alimentos, como bolos 
e alimentos feitos a partir de cascas de frutas; atividades em que se pode trabalhar 
conhecimentos de química, biologia e física. 

* Produzir materiais artísticos e brinquedos de sucata. 

* Elaborar estudos matemáticos sobre quantidades, medidas, proporção, cálculos 
econômicos, demonstrando como esse campo de conhecimento pode contribuir 


para a compreensão da realidade global e local. 


Dessa maneira, a exibição do curta-metragem [l/ha das Flores pode gerar diversos projetos, 
com disciplinas específicas ou interdisciplinares, trabalhando temáticas ambientais, sociais 
e humanas de forma transversal, tendo como objetivo a construção de valores de ética e 


de cidadania. 


A finalização do(s) projeto(s) pode prever a elaboração de cartilhas domésticas sobre a 
questão do lixo e a utilização adequada de alimentos. Outro produto pode ser a elaboração de 
cartilhas/folhetos de orientação para os diversos setores da escola e para o(a)s comerciantes 
do bairro, trazendo os dados coletados, eventuais situações de desperdício detectadas e 
propostas de melhoria das condições socioambientais na comunidade. Por fim, podem 
surgir projetos solidários, envolvendo a capacitação familiar no melhor aproveitamento 


dos alimentos e na produção de alimentos para famílias pobres do bairro. 
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Ética 


Ética, violência e exclusão escolar 





Inclusão e 
exclusão social 





O relato que vamos apresentar, escrito pelo Prof. Elio Chaves Flores, da Universidade 
Federal da Paraíba, traz narrativas e propostas educacionais, elaboradas por professores da 
rede pública de ensino da Paraíba, participantes do Curso Ética e Cidadania. Dentre os 
objetivos do referido curso destaca-se o estudo e compreensão dos fenômenos de violência 
nas escolas do alto sertão paraibano, buscando desenvolver propostas de resolução de 


problemas e de construção de práticas de cidadania. Vale a pena conferir. 


FLORES, Elio Chaves. Sala de Reboco: Experiências e vivências de professores do alto sertão 
paraibano. In: ZENAIDE, Maria de Nazaré Tavares (Org.) Ética e cidadania nas escolas. João 
Pessoa: Editora Universitária, 2003. p.173-195 


Experiências e vivências de 
professores do alto sertão paraibano 
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ÉTICA E CIDADANIA NAS ESCOLAS 


ELIO CHAVES FLORES" 


No Sertão a pedra não sabe lecionar, 

e se lecionasse, não ensinaria nada; 

lá não se aprende a pedra; lá a pedra, 
uma pedra de nascença, entranha a alma. 


João Cabral de Melo Neto, 4 educação pela pedra. 


O presente trabalho foi resultado do Curso Ética e 
Cidadania, ministrado por profissionais da educação da == E & E 
SEC-PB e da UFPB cujo objetivo principal foi realizar === 
projetos por escola ou grupo de escolas para a resolução de problemáticas advindos das 








mais variadas formas de violência que têm atingido a comunidade escolar no contexto 
contemporâneo. ! Um diagrama das discussões planejadas poderia ser assim visualizado: 
a ética como pressuposto da cidadania e o conceito de cidadania seriam os fundamentos 
teóricos; a questão da cidadania no Brasil apareceria como entrada principal com o eixo 
ética e cidadania; a rolagem desse eixo desbobinaria uma película com as manifestações 
cotidianas, as drogas (condicionantes e efeitos), a problemática da discriminação e a 
pluralidade cultural na escola; dado que as cenas dizem respeito ao problema da violência na 
escola, dever-se-ia buscar nas imagens maistangíveisas responsabilidades dos agentessociais, 
quais sejam os atores desse drama inclassificável: Estado, Comunidade, Família e Escola; 
finalmente, todos deveriam voltar aos cenários originais e, com roteiro e procedimentos 
compatíveis, partirem para a construção de um projeto de ética e cidadania na escola. 
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A partir dos pressupostos da historiografia clássica e contemporânea e da perspectiva 
do historiador, a ética foi dimensionada como o fundamento da cidadania que, no 
Brasil, apareceria como a entrada principal para o acesso à escola, ao saber e aos 
direitos humanos. Nesse sentido, as experiências e as vivências dos agentes educativos 
seriam cruciais para a formulação das questões mais urgentes sentidas pela comunidade 
escolar, uma vez que, mais do que um trabalho de capacitação profissional, o curso 
pressupunha ações comunitárias típicas de uma cultura cívica e republicana. Portanto, 
as questões desenvolvidas partem da hipótese historiográfica de que não seria suficiente 
a luta por uma educação formalmente democrática se não se partir para a invenção 
de uma escola republicana?. E numa escola assaz republicana o professor seria, como 
lembrou Cecília Meireles, “um construtor de beleza, um criador de valores, um 
acordador de verdades”. De modo que a poética e o verbo seriam os fundamentos para a 
ação do educador republicano: “Sua palavra tem de ser uma palavra de fé, no momento 
em que ela é pronunciada. Uma palavra indiscutível, na sua sinceridade. Indiscutível 
na pureza”. Palavra que a história, pública ou íntima, levaria para as consciências assim 
como o vento carregaria os aromas, palavra que “quando o tempo a desmentir, será 


porque a vida se fez diferente; não porque ela tenha sido pronunciada em vão, nem 
com falsidade”3, 


Assim, a partir da leitura de artigos que tratavam da história brasileira como um processo 
que nos legou uma cidadania excludente, alguns educadores do Alto Sertão paraibano 
teceriam algumas considerações que transcrevo em parte. Para um grupo de quatro 
professores da cidade de Patos “a sociedade brasileira precisa estar mais atuante por meio 
de constantes lutas sociais. Do passado ao presente alguns avanços foram fortalecidos. 
E o futuro, a quem pertence? É preciso viver a plenitude da cidadania”. Para outro grupo 
de Piancó “a cidadania que queremos, e precisamos é de luta dos homens e das mulheres 
pela liberdade e pela justiça”. Outro grupo formado por professores de Conceição e 
de Santana dos Garrotes a cultura política baseada no coronelismo e no paternalismo 
tem predominado nas relações sociais do Brasil, “impondo ao cidadão total obdiência 
colocando-o como instrumento de manipulação dos representantes maiores, nos deixando 
impossibilitados de agirmos conforme nossa vontade?”. Outro grupo de professores das 
cidades de Princesa Isabel e de Manaíra, depois de destacar as permanências autoritárias e 
de exclusão social da história brasileira busca indagações para o tempo presente: “Anos 90, 
quase no fim. 500 anos de Brasil. O que há de novo? o que mudou? E o que melhorou 
para a população brasileira? E, mesmo assim, ainda se está cercando os míseros direitos 
que restam à população, duramente conquistados e agora conspurcados por uma elite que, 
mais uma vez em nossa história, dá as costas ao povo e se curva aos ditames do capital 
internacional. É desse jeito que somos cidadãos?” Essas considerações parecem confirmar 
a hipótese braudeliana, formulada há quase meio século, de que nos sertões a luta estaria 
“travada quase por toda parte entre o Brasil de ontem, já muito maltratado, e o Brasil 
imperioso de hoje” donde se segue que “o presente explica o passado” 


As narrativas que se debruçaram sobre episódios do cotidiano escolar indicam a 
complexidade do fenômeno da violência na sociedade brasileira. O Alto Sertão da Paraíba 
parece conviver com situações não muito diferenciadas dos casos das grandes áreas 
metropolitanas e que a mídia televisiva explora com reportagens sensacionalistas de pouca 
eficiência pedagógica e nenhuma dimensão ética. 


Na escola x aconteceu recentemente um caso de violência, onde quatro 
jovens foram ao banheiro feminino explodir duas bombas. A direção da 
escola convocou a polícia, em poucos minutos chegam dois policiais, 


36 








os mesmos tentaram agir de acordo com a lei, levam o caso à delegacia, 
tomam o depoimento, mas a diretora talvez com medo de represálias dos 
jovens, impediu a ação da polícia. A polícia fica revoltada com tais atitudes, 
deixando o caso sem punição. 


A dimensão que gostaria de destacar do caso acima narrado seria o fato de que 
os educadores deixam passar a visão que a polícia somente torna-se eficaz se for 
punitiva, algo que por sinal não lhe compete, pois seria uma responsabilidade da 
justiça com base na lei. A mesma narrativa mencionou ainda que “no cotidiano das 
Escolas Públicas a comunidade escolar não respeita o patrimônio público, quebrando 
carteiras, ventiladores, pixando paredes, jogando fora o material que serve a merenda 
(pratos, colheres e copos).” Talvez nesse exemplo as razões se fechem: o desprezo 
pela coisa pública, artefatos coletivos, não seria menor do que contra a pessoa que, a 
rigor, seria a portadora dos direitos individuais. Tratar-se-ia de um fenômeno de não 
pertença, de algo só compreensível por expressões e simbologias exógenas ao lugar, 
como contariam os professores da cidade de Piancó, onde numa determinada escola 
“tinha um grupo formado por um jovem do Rio de Janeiro que organizou os NINJAS 
— pessoas destrutivas”. A questão intrigante seria esta: o jovem sertanejo, uma vez 
desenraizado, retornaria mais propenso a um acerto de contas com aquela realidade que 
um dia lhe expulsou do acesso à cidadania? Parece não haver estudos sociológicos ou 
historiográficos sobre a natureza do sertanejo retornado.é Menos ainda se teria alguma 
relação com a escolaridade formal nas suas andanças pelos territórios nada salubres do 
chamado núcleo do capitalismo brasileiro, o sudeste, este oceano de severinos. 


A análise do fenômeno da violência através de textos teóricos e de pesquisas já 
publicadas”, lidos intensivamente, e a narrativa dos grupos de professores que se 
baseou fundamentalmente pela memória das experiências vivenciadas, talvez expliquem 
algumas considerações fragmentadas, mas que, por isso mesmo, podem elucidar com 
mais veracidade problemas que se escondem nas estatísticas e planilhas dos gestores 
educacionais. Diante disso, transcrevo o próximo depoimento na íntegra para o leitor se 
apossar por inteiro da temática. Cumpre destacar a atuação junto à escola de um novo 
personagem na resolução dos conflitos juvenis, o Conselho Tutelar, ainda que em muitas 
cidades ele não tenha sido instaurado, numa clara negligência de um certo municipalismo 
hobbesiano refratário às instituições colegiadas e mediadoras da cidadania. 


Atualmente a escola está sendo palco de grandes cenas de violência. O alunado 
tem se formado em grupos e com isso adquire resistência. Ano passado João foi 
suspenso por motivo de indisciplina na sala de aula. Revoltado com a punição 
adentrou a diretoria da escola e espancou o diretor sem o mesmo ter o direito de 
se defender, porque não estava preparado para tal acontecimento. E o caso foi 
parar na justiça. 

Há sempre no nosso meio escolar casos de violência que são vivenciados em 
casa praticados pelos pais, e na escola a criança simplesmente dá continuidade 
com os colegas. 

Os pais também têm uma grande parcela de culpa da violência dos filhos. 
Eles acobertam os mesmos a ponto de vir à escola espancar um colega da 
criança, sem pelo menos escutar o fato acontecido. 

Um meio a que nós recorremos e que tem dado um certo apoio, quando 
acionado, é o Conselho Tutelar, ele procura conversar com a criança ou 
adolescente... Certo dia Rafael entrou na escola armado com uma faca de 
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mesa, para furar seu colega de classe. Houve na escola uma celeuma, e o 
diretor sentiu-se indefeso para a resolução do problema, resolveu chamar o 
Conselho Tutelar. Ele prontamente foi fazer uma visita aos pais, por sinal 
foi muito mal recebido, a mãe justificou o ato de violência do filho dizendo 
apenas que ele tinha que se defender. 

O Conselho comunicou o fato a Juíza e ela determinou a remoção do garoto 
para outra escola, para assim garantir a segurança da criança agredida. 


Professores da cidade de Patos detectaram casos como ameaças de bombas, explosões 
de bombas caseiras, violência verbal e corporal, drogas, pichações, assédio sexual e 
indisciplina. Diante de um cabedal de situações eles preferiram narrar três fatos que, a 
rigor, não estariam muito distantes de situações em que indivíduos não se reconhecem 
como partícipes do processo educativo: 


Porrixacoma direção x, o alunoysoltabomba, com ameaças demortea direçãox. 
O caso foi para a polícia, justiça e a 62 Região de Ensino. O aluno y exercia 
influência sobre alunos da escola, incentivando a prática do vandalismo. 
Alunos x e y ameaçando a escola com telefonemas anônimos sobre os 
professores e direção, inspirados em casos que já haviam acontecidos em 
outras escolas e até mesmo na televisão. Foi realizado um trabalho de base 
na escola, ficando somente na agressão verbal, mesmo assim, foi caso de 
Regional. Recebemos orientações da prática do diálogo resolvendo em parte 
os casos mais complicados. 

Aluno x, durante a aula, recebe agressão de gênero, o colega y indignado pega 
uma carteira para jogar no agressor, gerando clima de violência na sala de aula. 
O aluno que gerou a confusão foi em casa, trouxe os três irmãos, inclusive 
o mais velho. À diretora w, temendo o pior na escola pergunta à professora 
que não estava em sala de aula se era aconselhável mandar o aluno para casa. 
De imediato a professora disse não. Temos de ir pelo lado do diálogo. 
Resultado: chegaram os irmãos com muita agressão verbal, finalmente foi 
bom para ambos os lados. A direção com seu jeito maroto conseguiu acalmar 
agressor e agredido. Os alunos assinaram um termo de responsabilidade; 
estabelecidas as normas da escola no início do ano junto aos pais. 


De forma semelhante, professores das cidades de Princesa Isabel e Manaíra relataram 
onze situações em que a questão da violência aparece como dimensão mais dramática 
nos espaços da comunidade escolar, embora possa parecer mais patética nos contornos da 
narrativa coloquial: 


1) Aluno semeia pólvora na galeria provocando um incêndio onde a sala não tem saída; 
2) Professora agride aluno, pega a criança pelas mãos, sentado numa cadeira e a cadeira 
se quebra; 

3) A professora exclama: Menino! Você vai se aposentar nesta série!; 

4) Criança que reverte a violência doméstica em seus colegas nas escolas; 

5) O professor exclama: Eu não quero esta criança comigo!; 

6) A criança saiu da sala, foi em casa, voltou armado de canivete e ficou esperando a 
professora no portão; 

7) Uma criança tira o suporte de borracha da mesa escolar durante o recreio, leva o amigo 
para a sala de aula, ameaça-o e bate causando ematomas físicos; 

8) Crianças que fazem enforcamentos de outras da mesma idade; 

9) Crianças violentadas fisicamente e psicologicamente pela mãe ou pai alcoolizados; 


38 








10) A professora agride seus próprios filhos em casa; 
11) A merendeira da escola está grávida e reclama diariamente na frente dos outros filhos: 
— Já tem outra peste na minha barriga. 


Os testemunhos dão a impressão de que a ética e a cidadania têm sido valores 
pouco apreciados quando se trata de enfrentar conflitos e relações interpessoais no 
universo da comunidade escolar. Diante daquilo que poderia soar como simples 
condimentos da condição humana subjaz o esgarçamento das relações sociais 
pela vulgarização de agressões simbólicas, pela raiva incontida contra a coisa 
pública, chegando até às intoleráveis formas de violência física e degradação dos 
direitos individuais mais elementares do Estado de Direito”. Quando se tenta 
abstrair e buscar fatores além do diagnóstico pesado do cotidiano e da memória 
que filtra representações cruas e patéticas, as situações teimam em se cristalizar 
no olhar já quase cansado de 15, 20 ou 30 anos de magistério onde lutas e 
utopias educacionais cederam lugar ao medo e à degeneração da auto-estima. 
As experiências, que são história e memória, seriam narradas “na febre e na angústia” 
de uma profissão ausente dos bustos e monumentos. Talvez houvesse mais dignidade 
se o poder estadual e autoridades municipais erguessem em locais nunca antes 
visitados túmulos ao professor desconhecido.10 


Inobstante à complexidade da situação, destacaria o trabalho realizado com charges 
em que o próprio fenômeno da violência na e contra a comunidade escolar surge 
como ironia, comicidade e humor. A discussão da história e do tempo presente 
com fontes iconográficas tem sido uma experiência rica de resultados para alunos e 
professores, especialmente se for considerada a premissa de que a altura dos olhos 
será sempre a medida da narração, conforme se tentou discutir em texto anterior. 
Desse modo, foram distribuídas nove charges escolhidas por alusões cômicas em 
tomo da educação e da violência e, por questão de espaço e registro, mencionarei 
apenas aquelas que mais renderam em termos de interpretação e interferência por 
parte dos grupos. 


A charge de Angeli mostra uma criança com mochila nas costas batendo 
desesperadamente no portão da escola onde está pregado um cartaz com os dizeres: 
“Não há vagas”. Além desse plano central está a escola lotada de rostos amedrontados 
com a cena que se desenrola mais abaixo, isto é, no mundo da rua: jacarés excitados 
para darem dentadas se aproximam do pobre “cidadão”; machadinhas, facas e outros 
objetos cortantes são jogados em direção a ele, assim como meia dúzia de flechas 
já está cravada na sua mochila de material escolar; o “toc! toc! toc!” das batidas 
no portão apenas eternizam o fim agonístico da criança brasileira, pois NAO HÁ 
VAGAS”. Um grupo de professores interpretou a imagem cômica como a “escola 
pública hoje” nos seguintes termos: 


O descaso da escola pública, em nosso país, começa mais ou menos assim, 
com a superlotação de classes. Pois o governo oferece escola para todos, mas 
na verdade não temos esse direito de uma escola de qualidade, ensino com 
compromisso, apenas encontramos portas fechadas, sendo marginalizados 
por uma sociedade cheia de cobranças. E como pode ser o futuro desses 
jovens despreparados, onde a sociedade quer cidadãos críticos, participativos 
e atuantes? 

A charge do cartunista Fred mostra uma sala de aula desfigurada com um quadro 

de giz desbotado e na frente de sua mesa aparece a professora agachada rente ao piso 
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perguntando para o leitor: “Alguém viu o nível do ensino público por aí??” Outro grupo 
e professores, depois do trabalho com a imagem, redigiu o seguinte texto: 
de prof d do trabalh d te text 


Podemos analizar a gravura como crítica pois a mesma nos mostra uma dura 
realidade, o nosso ensino público hoje. Temos que fazer alguma coisa para 
melhorar. Algumas alternativas para isto seriam: 


1) melhorar as condições de trabalho dos profissionais de educação; 

2) oferecer cursos de capacitação e especialização; 

3) incentivos na área de educação como: bibliotecas, laboratórios equipados, 

kits tecnológicos, etc; 

4) melhores salários para os professores. 
As questões persistentes parecem indicar que as condições estruturais da escola pública não 
só agravam as manifestações de violência como têm sido fortes elementos de reprodução 
e manutenção da exclusão social, assim como da falta de condições e oportunidades 
democráticas para que os profissionais da educação permaneçam no estudo e na pesquisa. 
Isso levou-me a uma constatação meridiana e mesmo constrangedora: o fato de que o 
próprio professor e o primeiro a largar os estudos quando entra para os quadros do 
sistema de ensino. | 


Numa outra turma de professores resolvi trabalhar com outra sistemática para analisar as 
caricaturas. Assim, distribuí as mesmas nove imagens para quatro grupos que deveriam 
analisá-las como se fossem os agentes sociais Escola, Família, Comunidade e Estado. 
Sugeriu-se que, em vez de uma interpretação fria, os grupos interferissem nas imagens 
riscando, pintando, cortando ou qualquer outra ação que implicasse uma mudança 
efetiva naquilo que se visualizava no papel. 


Para o grupo que pensou pela Escola a charge de Angeli inspirou o seguinte depoimento que 
foi escrito logo abaixo da imagem: “escola direito de todos mas os governantes não oferecem 
espaço físico, infra-estrutura, pois as escolas estão superlotadas e a cada dia aumenta a disputa 
por vagas gerando aí a violência”. O grupo que representava a Família escreveu abaixo da 
imagem em letras garrafais a lacônica frase: “Ausência de espaço”. O grupo que interferiu na 
charge pela Comunidade também apenas escreveu abaixo a enigmática sentença “comunidade 
reivindicar seus direitos”. Os que pensaram pelo Estado pintaram os jacarés de verde, o quadro 
onde dizia “não há vagas” pegou um fundo vermelho e as expressões de batidas da criança no 
portão foram pintadas de amarelo. Ainda escreveram em termos de ironia: “A mídia anuncia, 
toda criança na Escola! Isso é verdade? Que decepção!” Na charge de Fred o mesmo grupo 
pintou de verde a pergunta da professora sobre o nível do ensino público, tomaram o quadro 
negro e marrom e a professora foi pintada de vermelho e amarelo. A resposta à pergunta foi 
colocada assim: “Vi! Está com a cara no chão”. O grupo Comunidade fez um retângulo azul 
sobre a imagem e escreveu com tinta marrom a solução: “Cobrar para reverter este quadro”. 
O grupo Família apenas colocou em letras garrafais a palavra “Preocupante”. Já os que 
pensaram como Escola escreveram no piso, rente à cabeça da professora: “O nível está dentro 
de nós, depende de nós [rasurada]. De gostar do que faz, sempre pesquisar, se atualizar, inovar, 
colocar um pouco de amor, afeto, fazer dos nossos trabalhos um prazer”. 


Destacaria ainda as interferências na charge do cartunista Rucke que desenhou a cena 
da Última Ceia em que Jesus divide uma mesa farta com os seus apóstolos e, embaixo 
da mesma, uma esquálida criança negra puxa as vestes do Mestre tentando chamar- 
lhe a atenção para a sua situação. Esta charge tomou-se importante pelo alto grau de 
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religiosidade católica ainda presente nas comunidades e escolas sertanejas. Embora os 
professores não deixassem da analisá-la a partir de uma postura crítica, para surpresa 
minha, sequer tocaram no aspecto cômico e cruel da imagem sagrada cuja ação deslocava- 
se para a criança negra. A bem da verdade, a situação cômica, que não se separa do 


trágico, seria crucial para a história agonística do estudante e professor negros. 


O grupo Escola escreveu acima da imagem: “Aqui estão os nossos representantes. Vemos 
a desigualdade social, uns com tantos outros com nada. As leis realmente são bem 
elaboradas, mas não saem do papel, como por exemplo o Estatuto da criança, mostra 
todos os direitos e deveres mas não são cumpridos”. Logo abaixo da mesa as referências se 
voltam para a realidade: “Nas nossas escolas deparamos com as nossas crianças raquíticas, 
com fome, sem ânimo para o ensino-aprendizagem. Logo que chegam perguntam o que 
é a merenda. É neste momento que expressam suas alegrias, pulam, gritam de satisfação”. 
Os que pensaram como Família simplesmente escreveram “Desigualdade Social” logo 
abaixo da mesa. O grupo Comunidade também foi econômico na interferência e, além 
de inserir um retângulo azul para contornar a imagem, escreveu a constatação “Falta de 
um trabalho coletivo”. 


A mudança mais drástica da imagem foi realizada pelo grupo que representava o Estado. 
Além de pintarem o Mestre e alguns apóstolos de verde e amarelo, os professores 
adornaram o espaço com amarelo luminoso, destacando a criança negra e, ao puxarem 
uma seta indicativa, escreveram no pé da mesa: “Deixe-me entrar no CEPES, também 
preciso”. A alusão irônica remete a um dos grandes problemas atuais dos educadores 
paraibanos que se dividiram em tomo de um projeto governamental que privilegia escolas 
e professores em detrimento de outros. Parece não haver outra saída honrada do que a 
estadualização (no sentido da universalização) inserindo todas as escolas e os profissionais 
da educação nos beneficios salariais e pedagógicos do projeto CEPES.15 


Outra atividade que propiciou a potencialidade e a criatividade dos professores foram as 
performances de grupo e as dramatizações em relação ao agentes sociais. As encenações 
responderam por aquilo que se poderia designar, numa linguagem de Paulo Freirel6, 
como a virtude da amorosidade do educador comprometido com a profissão, a criança, o 
jovem e o adulto que batem às portas do conhecimento cientifico e formal. Também por 
questão de espaço destaco três paródias feitas e cantadas pejos grupos. A primeira delas 
foi construída como uma paródia da música Mulheres, do compositor e cantor Martinho 


da Vila, e foi titulada de Crianças. 


Em nossas escolas crianças com fome 
De várias idade com falta de amor 
Tem umas que tem um pouco lhe dei 
Com outras apenas um pouco fiquei 
Crianças carentes e sem alimentos 
Crianças confusas e sem atenção 

Mas muitas delas me faz tão feliz 

Que me faz realizada 

Procurei em todos os rostinhos a felicidade 
Mas não encontrei fiquei na esperança 
De um ser alegre o mundo das crianças 
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Uma segunda paródia realizada por outro grupo foi sugerida por uma professora fã do 
cantor Roberto Carlos e com 32 anos de magistério estadual. A música Amor sem Limite, 
teve uma versão educacional e recebeu o nome de Luta sem Limite e ficou assim. 


Eu nunca imaginei uma discriminação tão grande assim... 
Se tivesse escola para todos 
Sem excluir ninguém... 


É tão bonito ninguém duvida 
Ela faz parte, da nossa vida [Bis] 


Oh! Meu Deus o que fazer para acabar com as drogas 
Faltando investimento nos problemas sociais 
Mas é preciso acreditar. E o Estado se mobilizar... 


Com isso a revolta do povo quando vai acabar... 
E assim é a nossa luta sem limite... 
Que é a mais forte profissão que existe. 


Um terceiro grupo parodiou uma polêmica canção fanqueira que tem feito muito sucesso 
entre os jovens e tem sido muito criticada pelos grupos feministas. A música ficou com o 
título O Tapinha da Comunidade e foi composta nestes termos: 

Ai, o tapinha não dói, um tapinha 

Se a comunidade é organizada, ai o tapinha não dói 

A violência na criança, ai o tapinha dói 


Mas a comunidade organizada, ai o tapinha não dói [refrão] 
À criminalidade na comunidade, ai o tapinha dói 
O desemprego na comunidade, ai o tapinha dói 


A saúde precária, ai o tapinha dói 

Ter escola para todos, ai o tapinha não dói 

À insegurança afeta a todos, ai o tapinha dói. 
Vamos receber a bolsa, ai o tapinha não dói 
Beijos e abraços para todos, ai o tapinha não dói. 


As paródias tratam, a meu ver, de interferências críticas e ao mesmo tempo lúdicas que 
revertem os artefatos da indústria cultural num patrimônio simbólico que pode alavancar o 
processo de mudança. Por outro lado, também explica o fenomenal fluxo da globalização e 
da televisão do centro capitalista e cultural nos intermédios das culturas regionais e locais. 
As músicas parodiadas representam as dificuldades para os educadores lidarem com 
as temáticas da diversidade cultural, os princípios jurídicos, as questões de gênero e a 
concentração de renda.!” Pois, seria a partir dessas temáticas que gostaria de enfatizar 
algumas experiências em que comunidades do Alto Sertão paraibano tentaram resoluções 
que se poderia chamar de sensibilidades para a ética e a cidadania. !8 São experiências 
importantes de serem resgatadas porque, na maioria delas, percebe-se a presença da 
amorosidade, do consenso, da solidariedade como fatores positivos, mas nem sempre o 
imperativo da lei foi acionado, o que talvez confirme a hipótese de Fábio Comparato de 
que os brasileiros têm sérias dificuldades de cultura política para acreditarem na igualdade 
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No que diz respeito à diversidade cultural uma comunidade escolar da cidade de Sousa 
se defrontou com a questão cigana, uma vez que essa comunidade étnica está fixada na 
localidade há muitos anos e tem sofrido graves problemas de discriminação. O relato tem 
o seguinte transcurso: 


“A Escola Estadual de Ensino Fundamental Celso Matriz e o grupo cigano 
de Sousa, estão localizados no Jardim Sorrilândia, bairro situado a margem 
esquerda da BR-230, no sentido leste-oeste. Este grupo cigano, na visão 
inicial da escola e do bairro, passou a ser uma ameaça. Os muros da escola 
foram altiados e a escola mais vigiada. A rejeição se fortaleceu ainda mais 
com as acusações da comunidade (roubos, crimes, desordem, assalto, etc). 
No entanto, nada se comprovava. 

A pedido de Antônio Mariz, [ex-prefeito da cidade, foi deputado, senador 
e governador da Paraíba] veio a Sousa o Dr. Luciano Maia, procurador da 
República e constatou junto ao Juiz e ao Promotor que não havia cigano 
preso nem processado. Encaminhou-se então uma comissão técnica que 
aproximou a escola e a comunidade ao grupo cigano, destacando seus 
valores e sua cultura como: crenças, danças, costumes, direitos e deveres. 
Partindo daí, a escola ofereceu matrícula aos ciganos, criando laços de confiança e 
respeito, integrando-os a comunidade escolar. Hoje, nós já temos cigano formado 
pelo CCJS [Centro de Ciências Jurídicas de Sousa/UFPB] e muitos outros no 
primeiro e segundo grau, totalmente integrados a comunidade escolar. 20 


Outro grupo de professores narrou a discriminação sofrida por alunos cujas famílias 
carentes haviam ocupado as dependências inconclusas do que seria um mercado público 
para a cidade. A situação não poderia ser mais brasileira em termos de descaso da 
autoridade pública, discriminação e estigma social e exemplo de que, nas condições mais 
adversas possíveis, uma réstia de cidadania pode ser exigida: 


“Determinados alunos da Escola Estadual Prof. Virgílio Pinto, moram num 
prédio que era destinado a um mercado público da cidade de Sousa-PB, não 
sendo concluída a obra, hoje moram aproximadamente cem famílias, vivendo 
uma vida que não é digna ao ser humano. Devido ao estilo de vida, eles são 
rebeldes, agressivos, prejudicando o convívio com os colegas. Diante disso, os 
pais de outras crianças, sabedores desses fatos ameaçaram tirar seus filhos da 
escola. Por esse motivo recebemos visita dos pais das crianças causadoras dos 
problemas, ameaçaram processar as pessoas que discriminassem mais uma 
vez seus filhos, pedindo espaço para falar ao microfone na próxima reunião. 
A solução foi o diálogo, conscientizando os alunos do valor do ser humano, 
da igualdade, dos deveres e direitos de cada cidadão, ninguém é melhor que 
ninguém"?2 l 

A questão das normas escolares, como a utilização da farda que se confronta com os 
preceitos legais que não determinam a obrigatoriedade da mesma, tem gerado situações 
desnecessariamente policialescas. Simples fatos escolares, por uma série de imprecisões 
jurídicas e apelações legalistas, têm se constituído em poderosas contendas por direitos. 
O testemunho partiu de um grupo de professores da cidade de Cajazeiras: 


“A direção fez o trabalho de conscientização do fardamento escolar e, ao 
mesmo tempo, determinou uma data para o comparecimento com o mesmo. 
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Mas uma aluna não acatou as alunas do colégio e disse que não usaria a 
farda exigida, em questão de fardamento entrou em discussão com a direçao 
e faltou com respeito, a direção encontrando-se sem autoridade, resolveu 
convidar um policial para auxiliar na situação da aluna e isto nos trouxe um 
sério problema, os pais procuraram as rádios e houve uma grande repercução 
sobre esse caso.” 


As formas de sexualidade não deixaram de aparecer como elementos fundantes de 
reconhecimento do outro. Embora em tais situações quase sempre prevaleça o lado do 
deboche estigmatizante, parece que a ambiência escolar seria o locus privilegiado de uma 
abordagem menos conservadora. O relato dos professores de Catolé do Rocha indica 
possibilidades nesse sentido. 


“Saber que somos iguais por natureza não ajuda muito. É importante, além 
disso conhecer os direitos e deveres, conquistá-los aí então viver um plena 
cidadania. 

É difícil combater o preconceito e aceitar as pessoas como elas realmente 
são, mas é possível mediante um trabalho conjunto com a participação de 
todos. 

Um aluno da 32 série do ensino médio, apresentava-se com um jeitinho 
diferente, pois sendo filho único certamente criado com mimo, mas nada 
constatava que ele era homossexual. Os colegas não o aceitavam e o chamavam 
de mulherzinha. Era um aluno responsável, comprometido e participava 
ativamente das ações propostas pela escola. A situação se tornou um tanto 
preocupante e, a partir daí, toda escola se voltou para o problema fazendo 
um trabalho de conscientização, levou algum tempo, mas foi possível mudar 
a mentalidade dos alunos/colegas e aí eles passaram a respeitá-lo e atualmente 
faz trabalho na escola e às vezes substitui professores que precisam se afastar 
para tratamento de saúde. 

Outro fato aconteceu noutra escola: um aluno que era realmente homossexual 
e quando chegava descontrolava toda escola, virou um problema generalizado, 
era motivo de crítica por todos. À escola sentiu-se na obrigação de trabalhar 
tal problema, tentando conscientizá-lo a respeito do efeito negativo da 
discriminação e que devemos aceitar as pessoas tal como elas são. Na ocasião o 
referido aluno também se aceitou e se assumiu em público e até declarou que 
era muito feliz. Ainda é criticado, mas numa intensidade bem menor.” 


À narrativa parece ser prudente em relação aos fatos no sentido de amenizar um tabu não 
apenas na comunidade escolar, mas também das famílias que se recusam a dialogar sobre 
a sexualidade. Quando o assunto pendia para a homossexualidade, e o testemunho acima 
narrado foi discutido em grande grupo, argumentos de pouca tolerância foram expressados 
em torno de palavras vulgarizadas no meio escolar, tais como bicha, veado, gay numa clara 
evidência de que a tolerância às opções do outro ainda são vistas como desvios morais. 


Um dos aspectos mais polêmicos da sensibilização de agentes multiplicadores de projetos 
de ética e cidadania talvez seja o fator salarial que fere a auto-estima e a identidade do 
profissional da educação. Não há como negar que qualquer trabalho na informalidade e 
no subemprego, como vender macaxeira na feira, ser diarista ou vender CD piratas na orla 
marítima, é proporcionalmente mais bem remunerado do que a condição de professor. Num 
dado momento do curso quando, como ministrante, fui pressionado sobre as condições 
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salariais do professorado e se não seria o profissional que se engajasse em projetos um grande 
ingênuo (muitos na sala cochichavam otário e burro de carga) não tive outra saída a não ser 
concordar com os argumentos econômicos. Ponderei inclusive que uma diarista nos Estados 
Unidos recebia mais de dois mil dólares pelo seu trabalho e esse patamar seria um salário 
justo para um profissional de educação no Brasil, independente do nível de ensino em que 
atuasse. Esse meu tosco exemplo, não sei se infeliz, estimulou o humor irônico em muitos 
professores, aquele que faz o cara rir de si mesmo, propiciando a construção de um cordel 
que, imediatamente, foi socializado na turma. A autora gentilmente me cedeu o original 
que transcrevo na íntegra. 


Vou para os Estados Unidos 

Lá sim o trabalho é valorizado!... 

É melhor ser babycity lá 

Do que professor cá!... 

Lá sim, ganho 2.000 dólares, é dinheiro pra chuchu!... 
Cá só tenho 200 reais, não dá pra nada 
E é um pequeno tutu!... 

Lá ganho pra viajar de avião 

Cá só dá pra viajar de besta 

Besta é quem se engana e 

Vive na utopia de um Brasil 

Cheio de contradição??... 


A quadrinha esquentou o debate e permitiu a catarse de um tema árido e com um 
certo custo temporal consegui retomar a palavra para tentar sintetizar as discussões. 
Porém, enfatizei que era preciso sim, fazer uma revolução salarial na educação brasileira 
como pressuposto para resgatar a responsabilidade, a competência e a exigência de 
uma educação pública que seja capaz de quebrar o pior vício de nossa estrutura 
social: a reprodutibilidade da exclusão e do analfabetismo funcional. E disse mais, 
com um certo sintoma de profeta acuado: se a nossa cultura política da espera, do 
individualismo anárquico, do emocionalismo que somente nos junta na festa e na 
tragédia fez com que chegássemos a este abismo da barbárie, então estava na hora de se 
inventar a educação federativa, cívica e republicana. Isso não seria impossível, pois, nas 
agruras de um passado não muito remoto, já se teve em algumas partes da República 
uma educação pública bem mais razoável com professores mais bem qualificados e mais 
dignamente remunerados. 


Como a metodologia do curso previa uma segunda etapa a distância, onde os professores 
retornariam às suas comunidades para apreciação da idéia de projetos e levantamento de 
diagnóstico, o retorno consubstanciaria a terceira etapa em que, juntos, construiríamos 
o projeto na problemática definida pela comunidade escolar. Com efeito, os títulos, 
apesar de terem um caráter provisório, não se distanciariam do tema e da problemática 
definida com o encerramento da terceira etapa. Como proposta de iniciar efetivamente 
as atividades na comunidade escolar, os projetos seriam encaminhados às autoridades 
competentes e órgãos de divulgação para o levantamento de recursos e engajamento 
social.24 Por concepções metodológicas e pela natureza social das propostas de ação, 
os projetos teriam uma duração média de 24 meses, nunca menos de 18 meses e mais 
do que 30 meses.25 Seria vital para o andamento dos projetos o acompanhamento 
por parte da equipe que planejou o curso Ética e Cidadania no sentido de orientação 
e avaliação das trajetórias seguidas. Mesmo porque o montante dos recursos públicos, 
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ainda que modestos, não podem ficar dimensionados na realização dos projetos e sim nos 
resultados e ações educacionais previstas. Nesse sentido, a responsabilidade pública dos 
agentes sociais não poderia cessar no cumprimento das metas estabelecidas, mas alavancar 
a inquietação e a indignação da comunidade escolar para outros problemas não menos 
urgentes do que os de agora detectados. 


Como se pode observar pelos temas subjacentes aos títulos dos projetos, houve uma 
incidência na questão da indisciplina, um liame nebuloso entre a violência simbólica e a 
agressão física. Creio que as confusões jurídicas, a duplicidade de atribuições e competências 
de órgãos, a idéia de democracia como um vale de fascismos solitários, a confusão semântica 
e prática entre autoridade e autoritarismo, uma cultura política de repressão e exclusão 
constituem o caldeirão que está fervilhando nas comunidades escolares, espelhos côncavos 
e convexos de uma sociedade no limbo entre a barbárie e a guerra civil. De modo que 
no presente imediato seria necessário não perder de vista a idéia clássica de uma paidéia 
transformadora, resistir contra o fim ético da pólis e acreditar mesmo que a própria morte 
da República não bastaria para enterrar o último professor e com barra de giz escrever o 
seu epitáfio. Das profundezas das vontades coletivas e de espíritos incansáveis de homens 
e mulheres educadores haverá de brotar o fogo devorador da resignação e, assim, iluminar 
para querer, conhecer, fazer e ser. Portanto, enquanto uma pergunta sociológica não for 
retirada da ordem do dia, qualquer descanso individualista deveria ser adiado: “O que é um 
cidadão que tem de provar, a cada instante, a sua cidadania?"26 


Notas 


* Professor do Departamento de História da UFPB. eliofloresQuol.com.br 


1 Uma primeira versão do texto que agora quer me parecer definitivo foi apresentada no V Encontro Nacional de Pesquisadores do 
Ensino de História, realizado no período de 8 a 11 de outubro de 2001, na cidade de João Pessoa, organizado pela Associação Nacional 
de História - Núcleo da Paraíba. 


2 Assim como a sala de reboco, pelo que dizem, seria o melhor cômodo da casa, onde o sertanejo faz os seus festejos familiares e 
recebe as pessoas, a escola deveria ser, numa República que se preze, o lugar da educação onde predominasse o humanismo cívico, 
voltado para as coisas públicas e para o sentimento de pertencimento. Neste sentido, o chamado individualismo democrático que 
educa o consumidor, pouco estimulando a cidadania, seria, a meu ver, um mero quintal das ondas modernizatórias do espaço público 
brasileiro. De modo que, parafraseando Luiz Gonzaga e José Marcolino, autores da música que inspirou o título desse artigo, acredito 
que todo tempo que houver é pouco para se debruçar sobre os problemas estruturais da educação, seja ela pública ou privada. Sobre 
os fundamentos do humanismo cívico e republicano, ver Newton Bignotto. (Org.). Pensar a República. Belo Horizonte: Editora 
UEMG, 2000. 


3 Cecília Meireles. "Página de Educação." Diário de Notícias, Rio de Janeiro, 08/03/1931. Uma parte significativa dos artigos da 
poetisa sobre a educação brasileira consta no interessante trabalho de Valéria Lamego. A Farpa na Lira: Cecília Meireles na Revolução 
de 30. Rio de Janeiro: Record, 1996. pp. 123-208. 


É as citações estão sendo transcritas dos grupos de trabalho e, neste sentido, optei por preservar a originalidade das argumentações, 
mesmo quando apresentam problemas de linguagem, gramática e de conteúdo propriamente histórico. Não quero com isso 
expor profissionais que deveriam escrever melhor, mas, por questão de metodologia e de respeito às fontes, assumo com eles a 
responsabilidade de narradores dos próprios limites de um processo educacional forjado numa espécie de erudição barroca. Respeitei 
inclusive os deslizes ortográficos destacando-os em itálico para demonstrar que muitos deles seriam sinais expressionistas de um certo 
analfabetismo funcional, fenômeno que atravessa todas as instâncias do trabalho no Brasil e se torna mais patético ainda na esfera da 
educação. Apenas fiz as devidas correções nos casos em que ficava claro ter sido alguma imperfeição no ato de transcrição do copista, 
já que todo o material citado tem a forma manuscrita e foi "passado a limpo” pelo relator. 


5 Fernand Braudel. "No Brasil baiano: o presente explica o passado.” In: Escritos Sobre a História. São Paulo: Perspectiva, 1992, pp. 
219-33. 


6 Afirma-se que a recessão quase permanente na década de 80 e o influxo das políticas públicas na República neoliberal parecem 
ter provocado "uma migração de retorno ao nordeste”. Tratar-se-ia de testar a validade da hipótese na espacialidade sertaneja. Ver 
George Martine. "A evolução espacial da população brasileira" In: Rui de Britto Álvares Affonso e Pedro Luiz Barros Silva. (Orgs.). 
Federalismo no Brasil: desigualdades regionais de desenvolvimento. São Paulo: Fundap; Editora da Unesp, 1995, pp. 61-91. 
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7 Vera Maria Candau. "Direitos Humanos, Violência e Cotidiano Escolar.” In: Vera Maria Candau (org.). Reinventar a Escola. 
Petrópolis: Vozes, 2000, pp. 136-66; da mesma autora, "Cotidiano escolar e violência” In: Escola e Violência. Rio de Janeiro: DP&A, 
1999, pp. 27-51; Maria de Nazaré Tavares Zenaide. Dialogando sobre o Fenômeno da Violência. (Texto elaborado para educação em 
Direitos Humanos junto a policiais, escolas e comunidades). João Pessoa: Digitado, 1999, 12 pp. Privilegiando a fundamentação 
historiográfica da violência foram trabalhados dois artigos: Rosa Maria Godoy Silveira. "500 anos de uma cidadania excludente". 
In: Maria de Nazaré T. Zenaide e Lúcia Lemos Dias. (Orgs.). Direitos Humanos na Universidade. João Pessoa: Editora Universitária/ 
UFPB. 2001, pp. 115-18; José Murilo de Carvalho. "Brasileiro: cidadão?” In: Pontos e Bordados: escritos de história e política. Belo 
Horizonte: Weditora UFMG, 1998, pp. 275-88. 


8 Uma das observações do trabalho realizado era para que não se personalizasse os alunos e os professores envolvidos nas 
situações diagnosticadas. Tratava-se de uma prudência metodológica para se tentar evitar constrangimentos e possíveis emocio- 
nalismos tão frequentes em momentos em que o agente educacional se vê diante de si mesmo. Por este motivo os depoimentos 
se referem às pessoas com determinadas letras e, no mesmo sentido, optei por omitir os nomes das escolas referidas. Nas 
duas turmas que ministrei o curso, nos meses de abril e maio de 2001, havia professores das seguintes cidades: Sousa, Patos, 
Cajazeiras, Princesa Isabel, Piancó, Santana dos Garrotes, Conceição, Itaporanga e Catolé do Rocha que formam o centro e 
as fímbrias do Alto Sertão paraibano, região para mim incrivelmente bela, romântica, infernal e rústica e, claro, lugar onde a 
geografia não se desgarra de homens e mulheres que a cantam em ritmos surpreendentes 


9 Creio que seria o momento de definir o que entendo por educação republicana a partir do humanismo Cívico: a aprendizagem da 
liberdade não menos do que a tolerância; produção da noção de pertencimento a uma comunidade cronotópica, isto é, no tempo e 
no espaço, e dela se entenda a história, a memória e o patrimônio cultural, intelectual e estético; as referências e valores comunitários 
passariam pelas noções de poder, instituições e finalidades da vida social republicana. Pelo que se viu da narrativa dos professores, 
sensíveis a uma educação formalmente democrática, não há qualquer evidência dos fundamentos republicanos do processo educativo 
nem qualquer identificação com os pressupostos da coisa pública. Diria mesmo que se experimenta na educação brasileira, como de 
resto nas demais esferas da vida, um alto grau de individualização que não soaria estranho apontar para a triste perspectiva de fascismos 
de homens solitários. 


10 Meu argumento baseia-se na idéia de identidade coletiva e afimação de pertencimento e está inspirado pela leitura de Jacques Le 
Goff. História e Memória. São Paulo: Editora da Unicamp, 1994, pp. 423-77. 


11 A perspectiva mencionada parafraseia a frase do cineasta Peter Handke, "e a medida dos olhos era a medida da narração”, objeto 
de um curso ministrado sobre linguagens visuais. Ver Elio Chaves Flores e Regina Behar. “Linguagens Visuais no Ensino de História.” 
In: Anais do IX Encontro Estadual dos Professores de História. João Pessoa: Anpuh-PB, 2000, pp. 218-34. Um trabalho mais específico 
sobre a linguagem fílmica na sala de auJa consta em Regina Behar. O Uso do Vídeo no Ensino de História. João Pessoa: Edições 
CCHLA/UEDB, 2000. 


12 As imagens cômicas foram retiradas dos seguintes autores: Angeli. Charge sobre a "escola pública”, publicada na Folha de São 
Paulo, em 1998. Reproduzida em Pedra Corrêa do Lago. Caricaturistas Brasileiros. São Paulo: Sextantes Artes, 1999, p. 206; Fred. 
Charges sobre "o nível do ensino público”, a "irritação doméstica”, o "assalto à escola”, os "planos do governo” e sobre "homens 
tramando”, da obra Quem disse que o Brasil nao tem graça? João Pessoa: Editora Universitária, 1997, pp. 21, 39, 40, 47 e 54; Júlio 
César. Charge sobre "a escola e a cola"; Rucke. Charge sobre a "Última Ceia", da antologia organizada por Fred Ozanam. Paraíba e 
Piauí no Cartum: com todo o risco. João Pessoa: Editora Universitária, 2000, pp. 34, 55. 


13 Minha hipótese não teria respaldo empírico se não fosse a traição da memória de não poucos professores que, em conversas 
mais informais, confessavam a seguinte situação: com 10, 15 e mesmo 20 anos nos quadros do magistério estadual jamais tiveram 
a oportunidade de cursos de capacitação e especialização. Outros ainda não tiveram a oportunidade de cursar um curso superior. 
De modo que a simplicidade das alternativas sugeridas, vitais para a construção da escola republicana, dispensaria pedagogias forasteiras. 


lá A situação me fez lembrar de outra charge, feita por um cartunista negro, em que um sujeito chega ao escritório da empresa para 
a obtenção de emprego. Bem vestido, o negro escuta em pé, a avaliação do gerente branco, sentado numa escrivaninha modernosa. 
No primeiro quadro, a surpresa agradável: "- Ótimo curriculum... Ginásio, colégio, seis anos de USP, doutorado, especialização no 
exterior... ". No segundo quadro, assiste-se à explosão racista do antes educado gerente de recursos humanos que, agarrando o postulante 
pelo colarinho, vocifera: "— Agora diga: vamos, como é que você conseguiu???" Ver Maurício Pestana. Racista, eu!? De jeito nenhum... (O 
racismo no Brasil através da retrospectiva de 20 anos de desenhos do cartunista Pestana). São Paulo: Editora Escala, 2001, p. 42. 


Do projeto CEPES (Centros Paraibanos de Educação Solidária) implantado em algumas escolas do Estado da Paraíba desde o ano 
de 1996 tem dividido os profissionais da educação. Seus aspectos positivos são: melhoria substancial dos salários dos professores dessas 
escolas através de uma gratificação especial; obrigatoriedade de uma carga horária semanal para pesquisa e estudo na própria escola; 
professores substitutos nos casos em que os das disciplinas tenham que se ausentar para cursos de capacilação e qualificação; aulas de 
reforço para os alunos com baixo rendimento escolar. Alguns pontos destacados pelos críticos do projeto são: quebra da isonomia da 
categoria com professores ganhando desigualmente; partidarização das propostas institucionais e pedagógicas com transferências de 
professores e designação de outros nas escolas onde os políticos governistas mais influenciam; descaso e abandono das escolas que não 
foram escolhidas (escolhas políticas) para integrarem o projeto, onde até as comunidades passaram a retirar seus filhos e matriculá-los 
nas inseridas na estrutura CEPES; finalmente, ainda não foi realizada uma avaliação sobre o que melhorou a partir do projeto. Sobre 
a implantação administrativa das escolas CEPES, contendo os documentos oficiais, ver Governo do Estado da Paraíba. Centros 
Paraibanos de Educação Solidária: projeto, decreto, portaria e regulamento. João Pessoa: Secretaria de Educação e Cultura, 1996. Sobre as 
avaliações críticas dos sindicalistas da educação estadual, ver Informatico Trimestral do SINTEP João Pessoa, março de 1999. 
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16 Como fonte de reflexão do curso trabalhou-se com quatro documentos videográficos: Profissão: professor (entrevista com Paulo 
Freire). Série Raizes e Asas. CENPEC/Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária; Desatando os 
nós com afeto. Série Nós na Escola. Fundação Raquete Pinto/TVE; Estatuto do Futuro. Realizado pejo CECIP/Centro de Criação 
de Imagem Popular, em parceria com a União Européia; e Erica. Série Parâmetros Curriculares Nacionais/Temas Transversais. Os 
vídeos constam nas fitas Ética e Cidadania no Convívio Escolar: uma proposta de trabalho. Brasília: MEC/Secretaria de Educação 
Fundamental (Fitas 1 e II). 


17 Entre os textos que serviram de base para tais discussões estão: Luiz Eduardo Soares. "Algumas Palavras sobre Direitos Humanos 
e Diversidade Cultural." In: Chico Alencar. (org.). Direitos mais humanos. Rio de Janeiro: Garamond, 1998, pp. 67-79; Fábio Konder 
Comparato. "O Princípio da igualdade e a Escola." In: Cadernos de Política. Nº" 104. Rio de Janeiro: Fundação Carlos Chagas, jul/1998, 
pp» 4757; Jaime Pinsky. Cidadania e Educação. São Paulo: Editora Contexto. 1999, pp. 107-35. 


18 Tento resgatar a categoria experiência como algo contraposto ao senso comum, isto é, na acepção defendida pelo historiador inglês 
Thompson. Para ele, as pessoas "também experimentam sua experiência como sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, 
como normas, obrigações familiares e de parentesco, e reciprocidades, como valores ou (através de formas mais elaboradas) na arte 
ou nas convicções religiosas. Essa metade da cultura (e é uma metade completa) pode ser descrita como consciência afetiva e moral”. 
Ver E. P Thompson. A Miséria da Teoria. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981, p. 189. 


19 Fábio Comparato, um dos nossos principais juristas, tem a seguinte tese: "Como o liberalismo está na moda, é conveniente que 
nós reconheçamos que nunca fomos liberais, e nunca o seremos. Porque o liberalismo, como filosofia e visão de mundo, é fundado, 
basicamente, na igualdade. (... ) A lei é uma regra geral abstrata, que não faz acepção de pessoa, que põe todo mundo em pé de igualdade. 
E, para nós outros — eu convidaria a uma espécie de exame de consciência —, essa noção sempre nos pareceu uma ficção, no fundo de 
cada um de nós existe a convicção de que toda lei é um arranjo cuja origem podemos não conhecer, mas que está sempre marcada por 
alguma tramóia, por algum favoritismo, por alguma desigualdade. No fundo de nós mesmos não acreditamos nessa igualdade legal”. 
Fábio Comparato. "O Princípio da Igualdade e a Escola.” Op. cit., pp. 50-1. 


20 Tive a oportunidade de visitar as comunidades ciganas: um grupo que mora nas proximidades da escola estadual que estava em 
reformas situa-se abaixo da linha de pobreza com carências estruturais; outra comunidade mais acima, pelo que se observa das casas 
e de seus moradores, situa-se num grau de pobreza compatível com a maioria dos brasileiros. Ao contrário do relato escrito, muitos 
depoimentos orais demonstraram discriminação e preconceito em relação às comunidades ciganas, e estigmas do tipo “vagabundos”, 
"cachaceiros”, "sujos" e "mentirosos" foram reiterados por professores e moradores da cidade com quem pude conversar. Sobre os 
ciganos da Paraíba, ver Frans Moonen. Ciganos Calon no Sertão da Paraíba. João Pessoa: MCS/UFPB, Cadernos de Ciências 
Sociais 32, 1994; e, do mesmo autor, "A história esquecida dos ciganos no Brasil." In: Saeculum - Revista de História. João Pessoa: 
Departamento de História Ed. Universitária, jul/dez., 1996, pp. 123-38. 


21 Segundo relato oral de uma professora o aluno que mora "nos prédios” já seria visto com desconfiança por setores da comunidades 
escolar. Não há endereço para a comunidade e, segundo a mesma fonte, até na ficha de matrícula dos alunos consta apenas "morador 
dos prédios", expressão difundida inclusive pelos moradores do local. 


22 Sobre discussões em torno da sexualidade foi sugerido o bom texto contido nos Parâmetros Curriculures Nacionais (52 a 88 Séries). 
Temas Transversais. Brasília: MEC/SEE 1998. pp. 287-335. Alguns pesquisadores do ensino, e que vêm fazendo discussões importantes 
no âmbito da Paraíba sobre as mudanças institucionais na educação brasileira, não deixaram de tecer fortes críticas à implantação dos 
Parâmetros. Ver Fábio Fonseca. "Parâmetros Curriculares Nacionais: possibilidades, limites e implicação.” In: Mama Penna. (Coord.). 
Éeste o ensino de arte que queremos? João Pessoa: Editora Universitária CCHLA/PPGE, 2001, pp. 15-30; e, Margarida Oliveira. (Org). 
Contra o Consenso: LDB, DCN, PCN e Reformas no Ensino: João Pessoa: ANPUH-PB; Editora Sal da Terra, 2000. 


23 Professora Maria de Lourdes da Silva Lacerda, da Escola Estadual Abdulia Dantas, de Catolé do Rocha. Uma explicação se faz 
necessário: as professoras de Catolé do Rocha fretaram um veículo automotivo Besta para o deslocamento até a cidade de Sousa, sede 
do Centro de Treinamento e Capacitação de Professores, cuja distância aproximada é de 100 km. 


2á Na primeira turma trabalhei a última etapa com 17 professores de 7 escolas e que fizeram 7 projetos. Todos esses projetos 
serão desenvolvidos nas escolas do Vale do Piancó (Itaporanga, Conceição, Piancó e Santana dos Garrotes). Classifiquei dois 
deles na rubrica político-estrutural e os demais na linha político-pedagógica, mais direcionada às temáticas do curso. No 
entanto, mesmo os da primeira linha, foram encaminhados no sentido da operacionalidade pedagógica da ética e da 
cidadania. Indicarei apenas o título dos projetos para uma melhor apreensão de suas problemáticas: 1) Ações Democráticas 
na Comunidade Escolar; 2) Compromisso e Diálogo Resgatam a Disciplina; 3) Em Busca de uma Escola Solidária; 4) A 
Construção da Cidadania na Comunidade Escolar; 5) Resgate das Ciências e da Gramática na Biblioteca; 6) Informática na 
Escola; 7) Dialogar para Formar o Cidadão do Presente. Na segunda turma com 31 professores das cidades de Sousa, Cajazeiras 
e Catolé do Rocha, pertencentes a 12 escolas, foi possível construir 6 projetos. Esse total incide sobre a linha político-pedagógica 
e estão assim arrolados: 1) Parceiros na Paz do Cotidiano Escolar; 2) Fazendo a Escola; 3) Vivendo a Harmonia da Escola; 4) 
Escola: Preparação para a Vida; 5) Evasão e Repetência nas Séries Iniciais; 6) Demanda Escolar: um Processo de Reconstrução. 
Sobre a totalidade dos projetos, avaliação e perspectivas dos encaminhamentos, os dados constam em Rosa Godoy. Relatório 
das Atividades do Curso Ética e Cidadania. João Pessoa: SEC/ Subsecretaria de Educação. 2001 


25 Dois textos foram importantes na etapa de redação dos projetos: Domingos Armani. Como Elaborar Projetos?: guia prático 
para elaboração e gestão de projetos sociais. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2000. pp. 42-84; e. Ministério da Justiça. Programa 
Nacional Paz nas Escolas. Brasília: Secretária de Estado dos Direitos Humanos. 1999. 


26 Pierre Bourdieu. Contrajogos: táticas para enfrentar a invasão neoliberal. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 117. 
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Introdução 
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A convivência democrática na escola supõe diálogo, ação 
cooperativa e participação ativa de toda a comunidade escolar, na 
busca por soluções e encaminhamentos para os conflitos cotidianos 


e a construção de valores de ética e de cidadania. 


O maior impedimento que as escolas enfrentam para atingir esses 
objetivos, nos dias de hoje, é a violência que permeia seu cotidiano, 
em suas diferentes formas de manifestação. De acordo com Flávia 
Schilling, na apresentação de seu livro 4 sociedade da insegurança 
e a violência na escola (Moderna, 2004, p.8), “aparentemente 
estaríamos vivendo um momento histórico em que encaramos a 
face violenta da sociedade, com seus preconceitos de classe, de 
raça, com sua violência estrutural.[...] Verifica-se a existência de 
conflitos coletivos, sociais, familiares que resultam em respostas 
violentas. Há um esforço para quebrar o silêncio que envolve essas 
questões que não são mais vistas como da vida privada ou secreta, 


e sim como questões políticas ou públicas.” 


Aprender a lidar com as diferenças, na perspectiva de uma 
sociedade que se pretende democrática e inclusiva e que traz para 
os espaços políticos e públicos tal preocupação, é o desafio que 
ronda o imaginário dos(as) profissionais da educação preocupados 
com a construção de uma escola de qualidade, que cumpra com 
seus objetivos de formação da cidadania e de preparação dos 


estudantes para a vida em sociedade. 


O convívio com a diversidade humana e com as diferenças sociais, 
econômicas, psíquicas, físicas, culturais, religiosas, raciais, ideológicas 
e de gênero, ao mesmo tempo em que gera conflitos, pode servir de 
matéria prima para a construção da convivência democrática. Nessas 
relações, nos deparamos com as diferenças e semelhanças que nos 
obrigam a comparar, descobrir, ressignificar, compreender, agir, 
buscar alternativas e refletir sobre nós mesmos e sobre os demais. 
Os conflitos tornam-se, portanto, a matéria prima para nossa 


constituição psíquica, cognitiva, afetiva, ideológica e social. 








É nessa perspectiva que elaboramos este módulo de "Convivência 
Democrática" do Programa Ética e Cidadania. Debater a violência 
epidêmica que ronda a sociedade e a escola, buscando compreender 
seus significados e sentidos; mostrar de forma positiva a diversidade 
humana e apresentar uma experiência em que a cultura e o lazer, 
incorporados no cotidiano escolar como matéria prima para a 
construção do convívio democrático entre as pessoas, são idéias 
fundamentais para a estrutura do material presente nas próximas 


páginas. 


Seu estudo e o desenvolvimento de projetos, em reuniões do 
Fórum Escolar de Ética e de Cidadania e nas salas de aula das 
escolas participantes, devem contribuir para a melhoria das relações 
interpessoais entre os membros da comunidade escolar e para a 


inclusão daqueles que são excluídos pela violência social. 


Convivência Democrática 


À violência na escola 





Inclusão e 
exclusão social 





O texto apresentado a seguir trata da violência que está na escola, chamando atenção para 
a multidimensionalidade e complexidade desse fenômeno. De autoria de Flávia Schilling, 
o excerto retirado do livro 4 sociedade da insegurança e a violência na escola traz algumas 
definições do termo e incita-nos a pensar sobre os diferentes tipos de violência que 
refletem a violência na escola contemporânea: a violência do desemprego, da corrupção, 


da fome, das paixões, do preconceito, do racismo, da discriminação, entre outros. 


As propostas de atividades apresentadas a seguir estão pautadas em estratégias de resolução 
de conflitos, para se detectar as várias dimensões da violência física e psíquica. Acreditamos 
que tais estratégias podem ser um caminho profícuo para incrementar o diálogo e a 
participação coletiva em decisões e acordos participativos, aumentando a compreensão, o 


respeito e a construção de ações coordenadas que considerem as diferenças. 


SCHILLING, Flávia. A sociedade da insegurança e a violência na escola. São Paulo: Moderna, 
2004. p.33-43. 


A violência é multidimensional 


Uma pergunta que sempre faço quando me pedem 
para falar sobre violência é: “De que violência vocês 
querem que eu fale? Da violência das paixões? 
Da violência que acontece na família — contra 
a mulher, a criança, o idoso, o portador de 
'necessidades especiais, contra aquele(a) que tem 
uma orientação sexual diferente? Da violência do 
desemprego, da fome, da falta de acesso e de 
oportunidades, da falta de justiça? Da violência 
das instituições? Da violência das escolas, das 
prisões, da polícia? Da violência da corrupção? 
Da violência do preconceito, do racismo, da El Moderna 
discriminação, dos crimes do ódio, entre tribos, 
entre aqueles que se juntam e consideram o outro um inimigo a ser aniquilado? 
Da violência da criminalidade?”.De que tipo de violência falamos quando falamos 
em violência? Esta é a primeira pergunta a ser feita. 





Um exemplo dessa multidimensionalidade do objeto pode ser encontrada nas 
coletâneas que existem sobre o tema. Examinando o sumário de uma coletânea recente 
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e de excelente qualidade, publicada pela Fundação Seade do Estado de São Paulol, 
encontramos os seguintes temas: violência e crime no Brasil da redemocratização; 
novos processos sociais e violência; ética política e mal-estar na sociedade; desigualdade 
e limites do governo das leis; corrupção e violência; violência nas prisões; imagem 
e violência; cultura da violência na cidade; a fratria do rap na periferia; políticas 
públicas de segurança e a questão policial; o custo da violência; exclusão territorial 
e violência; homicídios em São Paulo; o massacre de Eldorado de Carajás; violência 
na família: “já se mete a colher em briga de marido e mulher”? 


Há violências diversas implicando atores (sujeitos) diversos e acontecendo sob formas 
diferentes (violência física, psicológica, emocional, simbólica). A exigir respostas 
diferentes. De diferentes dimensões — macro e micro —, que se relacionam entre si de 
maneiras peculiares. Em todos os casos, há agressores específicos e há vítimas. 


Há vítimas em todos esses casos. Chamamos a atenção para a fraca presença de 
trabalhos sobre as vítimas da violência urbana. Há um acervo de experiências e 
estudos sobre crianças, jovens e mulheres vítimas da violência doméstica; violência 
sexual e maus-tratos; há uma preocupação com a criação de políticas públicas de 
atendimento, ainda que insuficientes e não integradas na ação escolar. Insuficientes, 
inclusive, por não considerarem que, além da vítima direta, há vítimas indiretas 
nessas situações. Não contamos, no entanto, com trabalhos sobre a problemática 
da criança, do jovem e do adulto em contato direto com a morte violenta e com 
a violência característica da criminalidade urbana, com a vitimização direta ou 
indireta por ela produzida. São ações necessárias que oferecem condições para que o 
sofrimento psíquico possa encontrar alívio e o circuito da violência possa ser rompido 
em seu mecanismo mais delicado: aquele que é produzido silenciosamente no interior 
das vítimas. Há, também, de fato, poucos trabalhos sobre os agressores. Quem são 
realmente? Quais foram as experiências que os levaram ao crime?? Há, portanto, 
um círculo de silêncio em torno dos protagonistas das violências. Eles são falados 
por especialistas, por criminólogos, por psiquiatras. Não falam. Não têm voz 
própriaí. 


Além da vitimização direta, há um tipo de vitimização difusa ou coletiva que nos afeta 
a todos. Não somos mais os mesmos após os relatos da mídia, que cotidianamente 
nos apresenta o horror dos crimes urbanos, das imagens das guerras internacionais. 
Vamos sendo construídos como subjetividades atemorizadas. 


Vê-se a multidimensionalidade e a complexidade desse conceito, dessa palavra que se 
abre, expande-se em muitas direções. Se o objeto é complexo, fica claro que não daremos 
conta dele de modo simplista. As respostas ao desafio de encarar a nossa violência 
também precisam ser complexas e dar conta dessas múltiplas dimensões. Essas violências, 
além disso, dialogam de maneiras diferentes e peculiares entre si. Urge ver e reparar, 
superar a “opacidade”. 


Violência: definições possíveis 
Segundo Yves Michaud (1989), a violência introduz o desregramento e o caos num 
mundo estável e regular. Nessa afirmação ainda se fala da violência num sentido bem 


eral. Podemos estar pensando na violência do vento, da tempestade, do mar, de urna 
8 
paixão, na violência da guerra ou do crime. A violência, nesse primeiro momento, está 
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associada a uma força que em si não é nem boa nem má: é uma força que foi além 
dos limites e que escapou das previsões, é uma força que provocou uma ruptura em um 
mundo considerado “estável e regular”. Mesmo dizendo que não há discurso nem 
saber universal sobre a questão, Michaud propõe uma definição que é apropriada para 
nossa sociedade e para outras do mesmo tipo: (...) há violência quando, numa situação 
de interação, um ou vários atores agem de maneira direta ou indireta, maciça ou esparsa, 
causando danos a uma ou várias pessoas, seja em sua integridade física, seja em sua integridade 
moral, em suas posses, ou em suas participações simbólicas e culturais (1989, p.13). 


Nessa definição, Michaud introduz a violência social, a violência entre as pessoas de uma 
sociedade. Propõe uma definição ampla. A violência é compreendida além da violência 
física (a violência em si) e é vista como psicológica ou moral, como danos à pessoa ou à 
sua extensão — família, vizinhança, bens. Nesse caso, a discriminação, por exemplo, é uma 
violência. Atinge a integridade moral de uma pessoa, afeta sua participação simbólica e 
cultural na sociedade”. 


Marilena Chauí (1999) contrapõe violência e ética. Diz: (...) violência é um ato 
de brutalidade, sevícia e abuso físico ou psíquico contra alguém e caracteriza relações 
intersubjetivas e sociais definidas pela opressão e intimidação, pelo medo e pelo terror. 
A violência se opõe à ética porque trata seres racionais e sensíveis, dotados de linguagem e de 
liberdade, como se fossem coisas, isto é, irracionais, insensíveis, mudos, inertes ou passivos. 


Essa definição é ampla e moderna: incorpora como violência, indo além da violência 
física, a violência psíquica contra alguém. Ações que comportam humilhação, vergonha, 
discriminação, são consideradas hoje condutas violentas. Além da violência interpessoal ou 
intersubjetiva, incorpora a violência social, supondo toda a dimensão estrutural da violência, 
pos ta 

própria da sociedade: podemos, portanto, falar da violência da ameaça do desemprego ou 
do próprio desemprego, da violência da fome e da miséria, da exclusão. Propõe que existe 
violência quando tratamos sujeitos, seres livres, racionais e sensíveis, como coisas. 


Essas definições de violência dialogam com a compreensão de quais são os direitos 
humanos das populações. Os direitos humanos são um conjunto de direitos civis, politicos, 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. Assim, as violações dos direitos humanos 
individuais ou coletivos são vistas, progressivamente, como dimensões da violência. 


A violência tem história - A história da violência 


Lidamos com a quebra de um mito, ou, segundo Marilena Chauí (1996/1997, p.120), de 
um preconceito muito brasileiro, que nos informa que somos não-violentos, pacíficos e 
ordeiros por natureza. Esse seria, para a autora, um dos preconceitos profundos da nossa 
sociedade: Um dos preconceitos mais arraigados em nossa sociedade é de que “o povo brasileiro 
é pacífico e não-violento por natureza”, preconceito cuja origem é antigiiíssima, datando da 
época da descoberta da América, quando os descobridores julgavam haver encontrado o Paraíso 
Terrestre e descreveram as novas terras como primavera eterna e habitadas por homens e mulheres 
em estado de inocência. É dessa “Visão do Paraíso” que provém a imagem do Brasil como “país 
abençoado por Deus” e do povo brasileiro como cordial, generoso, pacífico, sem preconceitos 
de classe, raça e credo. Diante dessa imagem, como encarar a violência real existente no país? 
Exatamente não a encarando, mas absorvendo-a no preconceito da não-violência. 


Questiona-se uma visão de história que conta um encontro feliz entre raças, com uma 
colonização benigna, que nos diz que vivemos em um país sem guerras ou revoluções 
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sangrentas, sem tufões, ciclones, terremotos, “bonito por natureza”. Os direitos, mais 
do que conquistados, teriam sido dádivas de governantes benevolentes. A Independência, 
a República, a Abolição da Escravidão, a conquista dos direitos sociais, tornam-se, nessa 
visão, fatos que devemos à atuação de alguns homens visionários. Aparentemente foram 
“concedidos”. Ficam guardadas — nos porões da memória coletiva — as lutas. Viveríamos 
em um país que se pensa, então, como avesso ao conflito. Um país que se pensa sob a ótica 
do consenso. Aqui, conflito vira sinônimo de violência. Brasil: horror aos conflitos! Talvez 
essa seja uma das razões para a nossa pequena adesão à democracia. Pois a democracia 
se caracteriza por sua capacidade de lidar com o dissenso: mais do que o consenso, a 
possibilidade de lidar de forma não violenta e mortal com o dissenso é o que diferencia a 
democracia de outras formas de governo. 


Percorrendo rapidamente outros escritos sobre a história brasileira, não podemos 
deixar de destacar o clássico de Maria Sylvia de Carvalho Franco, Homens livres na 
ordem escravocrata. Nesse livro, a autora nos conta sobre o mundo dos homens livres 
tendo como presença ausente o escravo. Diz que, ao escravo, esteve ligado não só o 
destino de seus proprietários, como também a sorte dos homens livres e pobres (1983, p. 9). 
No capítulo “O código do sertão”, a autora relata casos de homicídio em pequenas 
comunidades no século XIX. Comenta: (...) de uma perspectiva racional, na quase 
totalidade dos casos examinados, será inevitável constatar uma desproporção entre os motivos 
imediatos que configuraram um determinado contexto de relações e seu curso violento (...) Os 
fatos” acima relatados indicam que os ajustes violentos não são esporádicos, nem relacionados a 
situações cujo caráter excepcional ou ligação expressa a valores altamente prezados os sancione. 
Pelo contrário, eles aparecem associados a circunstâncias banais, imersas na corrente do 
cotidiano (1983, pp. 24-5). A violência permeia as relações de vizinhança, de cooperação, 
familiares: (...) essa violência atravessa toda a organização social, surgindo nos setores menos 
regulamentados da vida, como as relações lúdicas, e projetando-se até a codificação dos valores 
fundamentais da cultura (1983, p. 25). 


À violência tem história e esta se expressa em continuidades (a permanência, por exemplo, 
dessa, na resolução de conflitos entre vizinhos, na família, com suas consequências fatais) e em 
rupturas (atos que não eram vistos como violentos começam a ser percebidos como tal). 


Um exemplo deste segundo caso é a história da violência contra a mulher. Durante muito 
tempo, considerou-se a ação violenta de um marido contra uma mulher uma atitude 
disciplinadora, muito semelhante à praticada com as crianças. Há o ditado que reflete essa 
mentalidade: “Em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”. Hoje, refletindo 
as transformações das relações de poder na família, formalizadas no novo Código Civil, 
luta -se pela criminalização da violência doméstica. Há instituições governamentais 
criadas para receber as denúncias das mulheres vítimas de violência: delegacias 
da mulher e casas-abrigo. Há organizações não-governamentais (ONGs) que 
desenvolvem trabalhos de suporte. Essa é uma violência que era “invisível”, não vista 
como tal. Foi a mudança nas relações sociais, a presença do movimento feminista, 
das organizações de apoio que apontou seu caráter violento. 


Notas 


1 VÁRIOS, Violência e mal-estar na sociedade. A violência disseminada. São Paulo em 
Perspectiva. Revista da Fundação Seade, v. 13, nº 3, jul./set. 1999; out./dez. 1999. 
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2 SAFIOTI, Heleieth. “Já se mete a colher em briga de marido e mulher”. À violência 
disseminada. São Paulo em Perspectiva. Revista da Fundação Seade, v.13, nº4, out/dez. 1999. 

3 Já citamos o filme de Michael Moore, Bowling for Columbine (Tiros em Columbine, 
2003); e há sobre o mesmo caso Elefante (Elefant, 2003, dirigido por Gus Van Sant). 
Chamo a atenção para o filme Morte Densa, de Kiko Goifman, de 2003, um excelente 
documentário com pessoas que mataram uma vez. 

Gostaria de mencionar iniciativas governamentais existentes em várias cidades do 
Brasil. Destaco o Centro de Referência e Apoio à Vítima, em São Paulo, primeiro centro 
a oferecer atendimento a vítimas indiretas da violência urbana, especificamente crimes 
fatais. 

Chamamos a atenção para o estudo de ELIAS, Norbert. Os estalecidos e os outsiders. 
Rio de Janeiro, Jorge Zaher, 2000. 
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» Sugestões de 


estratégias de trabalho 


“De que tipo de violência falamos quando falamos da violência 





nas escolas?””. A pergunta lançada pela autora Flávia Schilling, 
logo no início de seu texto, parece-nos um bom ponto de partida para as discussões 


a serem promovidas no âmbito do Fórum Escolar de Ética e C idadania. 
Sugerimos que após a leitura do excerto e uma breve discussão sobre possíveis respostas 


para a pergunta acima, disponibilize-se aos participantes uma cópia do conflito que se 


segue: 


Priscila estava na fila da cantina havia pelo menos dez minutos, de olhos espichados para 
um grupo animado de meninos e meninas que conversavam e riam no cantinho debaixo 
da escada, próximo à sala da coordenadora. 


— “Puxa vida!” — pensou — “esta fila bem que podia andar mais depressa”. 


A vontade de estar com amigos nesses minutos do intervalo, que passavam tão rápido, era 


enorme. Daqui a pouco o sinal iria tocar e estaria de novo assistindo às aulas. 
— “Acho que vou desistir!”. 


Porém, o vazio no estômago lembrou-lhe que a fome era muita, e que seria difícil depois 


aguentar até a hora do almoço. 


Foi neste momento que Carolina e sua amiga Raquel chegaram à cantina, junto com 


outras colegas de sua turma. Animadíssimas com a festa que estavam organizando para 
a classe, tinham pressa em voltar para a reunião do grupo que decidia sobre todos os 


preparativos necessários. 


Chegaram falando alto, abrindo espaço entre os alunos que estavam aguardando sua 


vez. Em pouco tempo a fila estava a maior confusão. Foi quando as duas aproveitaram 
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para empurrar Priscila para fora da fila e tomar o seu lugar. Quando a menina quis 
protestar, dizendo que já estava esperando por sua vez havia um tempo enorme, foram 
logo ameaçando: 


— Sai fora, babaca! 


— Mas isto não é justo, eu fiquei até agora esperando a minha vez... — tentou reagir Priscila. 


Carolina, aproximando-se muito dela, disse baixinho, num tom ameaçador: 


— Se você não der o fora daqui rápido, as coisas podem ficar piores para você! 


— Priscila olhou em volta para ver se alguém tinha presenciado a cena toda. Mas todos 


estavam envolvidos com suas atividades. 





Terminada a leitura, sugerimos que o grupo seja dividido em pequenos subgrupos. São 
várias as possibilidades de discussão desse conflito. Cada subgrupo pode identificar e 
analisar os diferentes tipos de violência presentes ao longo da situação, as possíveis causas 
e consegiiências dos fatos, os sentimentos e pensamentos de cada um dos protagonistas, 
comentar como as relações mudam ao longo do conflito, etc. Independentemente da 
direção tomada nas discussões, é importante pedir que cada grupo apresente, ao final, 


uma proposta de resolução para o conflito em questão. 


Nesse momento da discussão, é importante garantir que apareçam as diferentes possibilidades 
de resolução ou encaminhamento do caso, considerando as perspectivas de todas as 


protagonistas e também o papel da escola e dos professores em situações como essa. 


Em especial, sugerimos que a discussão seja trazida para a realidade da escola, quando os 
subgrupos poderão citar e comentar situações semelhantes que ocorrem na instituição 
escolar e no seu entorno. Dentre os temas correlatos que podem ser discutidos, sugerimos: 

* Os diferentes tipos de violência presentes no cotidiano de sua escola. 

* Os diversos sentimentos possivelmente vivenciados pelas pessoas que promovem e 
sofrem atos de violência, como: vergonha, humilhação, medo, insegurança, poder, 
et; 

e As possíveis ações que estudantes, docentes, direção e famílias podem adotar no 


enfrentamento dessas situações. 
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É importante que, após as exposições, as possíveis soluções para os conflitos de violência 
sejam comentadas, analisadas e avaliadas no tocante à viabilidade de sua implantação 
na escola. Nesse trabalho, devem ser considerados os prós e contras de cada proposta, 
tendo como referência princípios de democracia e justiça. Isso porque devem ser evitadas 


soluções autoritárias, excludentes, que possam gerar mais violência dentro da escola. 


O registro escrito, principalmente das possíveis ações sugeridas para os diferentes membros 
da comunidade escolar, é importante para a sistematização de um futuro planejamento de 


projetos que visem a enfrentar o tema da violência na escola. 


Outro aspecto que pode ser considerado é a introdução de valores contrapostos aos 
citados nos casos concretos de violência na escola. Por exemplo, ao egoísmo de algum 
aluno, apontar o papel da solidariedade e de trabalhos que levem à construção de vínculos 
coletivos; em situações de humilhação, trazer possibilidades de reforço da auto-estima de 


pessoas que sofrem constantes humilhações. E assim por diante. 


Para finalizar esta reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, sugerimos que aquelas 
situações geradoras de violências físicas e psíquicas, citadas como frequentes na sua escola, 


sejam escolhidas para nortear o desenvolvimento de projetos no âmbito das salas de aula. 


3 Nas salas de aula: 


Para ilustrar uma proposta de trabalho nas salas de aula, a partir de 





metodologias de resolução de conflitos, escolhemos como tema a 
discriminação da mulher. A construção de relações pautadas em princípios de igualdade entre 


homens e mulheres é fundamental para o convívio democrático. 


Novamente, o caminho sugerido é o de desenvolvimento de projetos que possam envolver 


o maior número possível de turmas, além de professores e pessoas da comunidade. 


Nas turmas que vão participar do projeto, pode-se trazer o mesmo conflito trabalhado na 
reunião do Fórum, tomando cuidado para mudar os personagens. Por exemplo, Carolina 
pode passar a ser Marcos, um menino da escola. As discussões podem, também, seguir o 


caminho apontado anteriormente. 


Pode-se, também, construir um novo conflito a partir de alguma situação real que algum 


estudante da classe trouxer. Para isso, pede-se que descrevam, por escrito, um conflito de 
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violência de gênero de que tenham conhecimento. Aqueles que quiserem ler seu texto 
para a turma, voluntariamente, podem fazê-lo. A turma escolhe, então, o conflito que 


considera mais próximo da realidade cotidiana das pessoas daquela escola. 


Como sugerido para a reunião do Fórum, após a escolha do conflito a turma pode ser 
dividida em grupos; cada grupo pode identificar e analisar os diferentes tipos de violência 
presentes ao longo da situação, as possíveis causas e consegiiências dos fatos, os sentimentos 
e pensamentos de cada um(a) dos(as) protagonistas, comentar como as relações mudam 
ao longo dele, etc. De novo, é importante pedir que cada grupo apresente, ao final, uma 


proposta de resolução para o problema em questão. 


Um estudo sobre essa temática, no bairro, pode ser um excelente caminho para se 
conhecer a dimensão do problema junto à comunidade e para se conhecer a percepção 
das pessoas sobre a violência. Tomando cuidados éticos de preservação da identidade das 
pessoas, os estudantes podem, em grupos, elaborar um instrumento de entrevista com 
perguntas fechadas e aplicá-lo em mulheres, em residências, supermercados, postos de 
saúde, pontos de ônibus, etc. O questionário pode ser preenchido pelas pessoas e colocado 


em uma urna, de forma a evitar a identificação. 


As perguntas podem ser do tipo: 


Você já sofreu algum tipo de violência por parte de homens? Sim 


Que tipo de violência sofreu? 

Como o caso foi solucionado (se foi): 

Dos casos abaixo, quais você considera violência contra as mulheres? 

(|) Marido não deixa a esposa trabalhar 

(. ) A mulher trabalha fora e quando volta para casa tem de cuidar sozinha dos afazeres 


domésticos 


(. ) A mulher é constantemente chamada de burra ou de incapaz pelo companheiro 





O próximo passo deve ser o de propor um estudo multidisciplinar que aponte causas, o 


quadro atual e as consegiências da violência de gênero. São inúmeras as possibilidades de 
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trabalho, dependendo dos professores envolvidos no projeto: estudos sobre a história da 

mulher no ocidente, nos países orientais e em diferentes culturas; estudos sobre as diferenças 

de remuneração entre homens e mulheres, envolvendo cálculos matemáticos, teorias sociais 
E E a . “12. E et 

e econômicas na sua interpretação; as diferenças biológicas e bioquímicas entre homens e 


mulheres e seu papel na construção da desigualdade nas relações de gênero. 


Esses e outros temas, caso sejam escolhidos pelo Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, 
podem pautar os projetos da escola, na busca de um convívio social mais democrático. Se 
o tema escolhido for outro, no entanto, a mesma proposta metodológica, com eventuais 


adaptações, pode ser utilizada. 
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Convivência Democrática 


Diversidade e convivência democrática 





Inclusão e 
exclusão social 





Neste módulo, propomos a exibição do documentário We Belong — Uma celebração da 
diversidade para trabalhar diferentes valores e princípios que devem nortear a convivência 
democrática entre as pessoas. Os espectadores poderão ver, ouvir e se emocionar com 
pessoas de lugares e trajetórias completamente diferentes que acabam se encontrando 
num mesmo lugar, pela mesma razão: o desejo de construir um mundo mais justo e 


igualitário. 


À seguir, as informações técnicas do referido documentário: 


We Belong - Uma Celebração da Diversidade 


Gênero: Documentário 
Diretor: Sérgio Sá Leitão 
Ano: 2003 

Duração: 26 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 
Produção: Paulo Rubens Fonseca, Júlia Mariano, Sérgio Kahn. Fotografia: Sérgio Sá 
Leitão. Roteiro: Sérgio Sá Leitão. Edição: Fernanda Rondon. Trilha original: Paulo 


Vivácqua. Produção Executiva: Luís Vidal. Videografismo: Marcus Moraes. 


Sites onde o filme pode ser encontrado 
http:/hvww.portacurtas.com. br/Filme.asp?Cod=1481 


www.mec.gov. briseb 
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Sº Sugestões de 


Sa estratégias de trabalho 


Após assistirem ao filme We Belong - Uma celebração da diversidade, o(a)s professores(as) 
podem propor aos estudantes que organizem uma festa cultural, aberta a toda a 
comunidade escolar e não-escolar. O mote dessa festa deve ser a valorização das mais 
diferentes expressões de diversidade cultural presentes na escola e nos bairros onde vivem 


os estudantes e suas famílias. 


Na sua preparação, a direção da escola, em parceria com o Fórum Escolar de Ética e 
Cidadania, deve montar uma equipe composta de professores e estudantes para organizar 
o evento. Essa equipe poderá definir alguns parâmetros para a festa e o foco cultural que 


deverá ser privilegiado, como forma de não dispersar os interesses do grupo. 


Dessa maneira, a festa cultural poderá abrigar as mais diferentes formas de expressão, 
como a música, a culinária, à poesia, o artesanato; mas centrar-se em manifestações que 


representem diferentes culturas do Brasil e, eventualmente, de outros países. 


O projeto será desenvolvido principalmente pelos estudantes, que farão a divulgação e 
prospecção dos talentos e habilidades culturais de seus pais, avós, parentes e vizinhos. Os 
estudantes repassarão à comissão organizadora do evento fichas de inscrição, preenchidas 
com dados básicos sobre a atividade a ser desenvolvida durante a festa. A comissão 
cuidará de montar a programação e garantir a infra-estrutura necessária para que todas as 


atividades ocorram a contento. 


Performances públicas, oficinas que ensinem a preparação de pratos típicos de diferentes 
= R a j ne E 
regiões e/ou países, sessões de poesia, música e dança, exibição de filmes e outras 


possibilidades definidas pela escola, podem fazer parte da programação do evento. 


Se a escola tiver acesso a uma filmadora, uma equipe pode registrar o evento, no mesmo molde 
que o filme We Belong - Uma Celebração da Diversidade. O filme produzido na escola pode 
servir como ponto de partida para outros projetos inter e multidisciplinares na escola, que 


promovam o respeito pela diversidade cultural e o convívio democrático entre as pessoas. 


O relato de experiência apresentado a seguir também traz idéias interessantes que podem 


ser incorporadas no desenvolvimento das ações de uma festa cultural em sua escola. 
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Convivência Democrática 


Atividades de cultura e lazer 


como alternativa para a comunidade 





Inclusão e 
exclusão social 





À seguir, apresentamos relatos que cumprem uma dupla finalidade: por um lado, advertir- 
nos sobre os limites e/ou restrições de espaços disponíveis para atividades recreativas ou 
culturais para a comunidade, e por outro lado, sinalizar algumas possibilidades para 


transformar a Instituição escolar em espaços de cultura e lazer. 


Ressaltamos que não se trata de a escola conceder seu espaço físico para a realização 
de eventos, mas promover ações que integrem a escola com a comunidade. Nesse 
sentido, os eventos a serem promovidos pela instituição escolar podem, além de oferecer 
divertimento e distração para seus participantes, cumprir uma função da maior relevância 
para a formação ética e moral das futuras gerações: criar espaços para a livre expressão 
de talentos e habilidades e ao mesmo tempo promover o conhecimento e respeito pelas 


diferentes manifestações culturais. 


Projeto Rede de Observatórios de Direitos Humanos — Fase II. Os jovens, a escola e os Direitos 


Humanos. pp. 80-97. 


1- O uso do espaço da escola como alternativa para 
a comunidade 

Relatório de 
Nas quatro comunidades observadas, a escola foi Cidadania Il 
muito mencionada como um possível espaço de 
cultura e lazer. Na opinião de muitos entrevistados, 
a infra-estrutura da escola, como quadras, pátios, 
salas e bibliotecas, poderia ser utilizada, fora dos 
períodos regulares de aulas para atividades culturais 
e de lazer que atendessem, não apenas aos alunos 
daquela escola, mas também aos demais moradores 
da comunidade. 


Os Jovens, 

- RV a Escola e 

A quase totalidade dos que defendem essa idéia, os DEGlOS 
incluindo aí professores e diretores, a justificavam Humanos 





dizendo que, na região em que moram, são muito 
poucos os espaços que podiam ser utilizados para cultura e lazer e que a escola tinha 
a melhor infra-estrutura disponível na região. Como na pesquisa feita para o primeiro 
Relatório, várias pessoas se queixaram das dificuldades que tinham para encontrar 
espaço adequado para o lazer ou a cultura na região onde moram. Vejamos alguns 
depoimentos: 
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No bairro onde moro e nos vizinhos, não existem muitos espaços de cultura 
e lazer. Tem os bares onde os jovens e os mais velhos jogam sinuca, bebem e 
conversam e há o campo de futebol. Uma vez por ano tem um parquinho que faz 
uma temporada e depois vai embora. (relato de uma aluna) 


Eu acho que cultura e lazer não têm muito em nosso bairro, porque as únicas 
coisas que existem são poucas. Temos aulas de teatro, mas são muito poucas. 
Tirando o campo de futebol e a represa, não se tem muita coisa para se aproveitar. 
Geralmente, o pessoal se reúne em frente ao salão de cabelereiro para conversar. 
(relato de uma ex-aluna) 


Eu gosto, nas horas vagas, de ficar em frente da minha casa, à noite, conversando com 
os amigos. Às vezes, a gente vai à sorveteria que tem no bairro e fica lá conversando 
até tarde. Quando não é isso, vou à represa. Nos domingos à tarde, quando está calor, 
vou ao campo de futebol que tem numa chácara, aqui mesmo, ver o time do meu 
namorado jogar bola e à noite namoro. Aqui no meu bairro, só tem isso. De vez em 
quando uma festa. (relato de aluna) 


Esses relatos, além de apontar que são muito poucos os locais disponíveis para atividades 
recreativas ou culturais, também não mencionam nenhum espaço que foi criado ou que 
seja mantido pelo poder público com a finalidade exclusiva de promover o direito à 
cultura e ao lazer nessas comunidades. 

[2] 


Quando quero me divertir mesmo, vou ao SESC, danceterias e ao Parque 
do Ibirapuera, que ficam todos bem distantes de onde eu moro. (relato de 


aluna) 


Nos relatos acima, ambos destacaram que quando queriam ter acesso a outras 
possibilidades de cultura e lazer tinham de se deslocar para locais bastante distantes de 
onde moravam. Como nesses depoimentos, nas quatro comunidades, foi destacado que 
os espaços públicos mais bem servidos de recursos e que oferecem mais atrativos para o 
lazer e a cultura, estão todos muito distantes dos bairros observados. 


Alguns entrevistados lembraram ainda que a distância não era a única dificuldade para 
se frequentar um bom espaço de cultura e lazer. Os gastos que envolviam essas atividades 
também foram apontados como outro problema. Além dos gastos com o transporte, na 
maioria das vezes quatro conduções (duas para ir e duas para voltar), alguns desses locais 
são privados e cobram pela entrada. Em um dos relatos, uma entrevistada expressou essa 
dificuldade da seguinte forma: 
Élegal ir ao cinema, exposições ou poder comprar um livro, mas falta dinheiro 
para fazer isso sempre. O nosso bairro não tem muitas opções de cultura. Os 
cinemas, teatros e exposições são bem longe daqui e quando queremos ir a um 
desses locais, precisamos tomar ônibus. (relato de morador) 


Além de a condição econômica da maioria dos moradores já ser bastante precária, o 
problema da distância e do ingresso dificulta ainda mais a participação em atividades 
culturais e de lazer: uma entrada para uma peça de teatro, ou para uma sessão de cinema, 
somada ao transporte de ida e volta, pesam muito no orçamento da maior parte dos 
moradores dessas comunidades. 
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Com tantas restrições, a escola acaba surgindo como uma das poucas alternativas viáveis 
para o jovem. Isso porque, por um lado, (como veremos no item seguinte), a escola é 
capaz de transportar seus alunos até eventos culturais, negociar entradas com baixo custo, 
reduzindo as barreiras financeiras para o acesso à cultura e ao lazer e, por outro lado, 
porque o espaço físico da própria escola oferece boas condições para a prática de inúmeras 
atividades tanto recreativas como culturais. 


Como já foi dito, a demanda mais presente entre os jovens entrevistados, sejam eles alunos 
ou não, é a de que a escola abra suas portas para que, fora do período de aulas, seus espaços 
sejam utilizados. Já foi relatado no texto sobre violência como muitas diretorias tentam 
fechar a escola numa tentativa de garantir a segurança e a conservação da escola. Geralmente, 
uma medida ineficaz que acaba fazendo com que alguns jovens pulem os muros e façam uso 
do espaço sem qualquer acompanhamento (aumentando os danos ao espaço). 


Amparados nas justificativas já descritas, quase todos os jovens entrevistados, quando 
perguntados sobre qual papel tinha a escola no oferecimento de cultura e lazer, citaram a 
importância da abertura do espaço físico escolar para a comunidade. Vejamos a opinião 
de uma aluna: 
A escola pode ser um espaço de cultura e lazer sim, pois as quadras de algumas 
escolas ficam abertas para quem quiser ir usá-las nos finais de semana. 
(entrevista com uma aluna) 


O surgimento de projetos de abertura das escolas nos finais de semana, tal como o 
Parceiros do Futuro foi bastante elogiado pelos jovens entrevistados, e tem sido por 
eles utilizado como um importante argumento para pressionar as escolas que resistem em 
abrir suas portas. Geralmente, a proposta é disponibilizar a quadra ou o pátio do colégio 
para a prática de esportes; ocorrem também aulas de dança, de teatro, artes plásticas, 
música, capoeira entre outros. 


Aquelas direções que conseguem realizar uma abertura organizada de suas escolas podem, 
inclusive, se beneficiar a partir dessa relação com a comunidade. Ao sentirem que têm o espaço 
disponível, os moradores passam a ter maior cuidado e interesse na preservação da escola. Uma 
diretora relatou que esperava conseguir o apoio dos pais na recuperação da quadra: 


Eu acho que as condições de cultura e lazer aqui no bairro são muito 
precárias e que muito ainda pode ser feito. Eu acho que, às vezes, falta empenho 
de todos, até da escola. Tem uns pais que utilizam a quadra nos finais de semana 
e um deles estava reclamando comigo que a quadra está muito ruim. 
Eu disse a eles que eu posso consertar a quadra, mas eles têm que me ajudar. 
Eu entro com o dinheiro e eles com a mão de obra. (relato de diretora) 


A colaboração na manutenção do espaço escolar é sempre positiva e recomendada, 
Entretanto, ela só é positiva quando é o resultado de uma decisão comum entre a escola, 
os alunos e seus pais. Os casos em que a escola condiciona o uso de seu espaço a partir do 
pagamento de uma taxa foram muito criticados pelos jovens e pelos pais entrevistados, 
pois afastam algumas famílias do local. 


Assim, a mera passagem do controle do local para um grupo, o uso do local condicionado 


a taxas ou ainda a falta de critérios claros para a utilização também podem ter resultados 
negativos. Vejamos o relato de mais um caso: 
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Há alguns anos atrás, uma das melhores quadras da região foi palco de atritos 
entre grupos que praticavam dois tipos distintos de esporte, futebol e basquete. Os 
boleiros se achavam os donos da quadra porque eles se encarregavam da limpeza 
e da manutenção dela. O pessoal do basquete sempre era interrompido e forçado 
a sair da quadra quando a galera do futebol chegava, daí a rivalidade entre os 
dois grupos. 

Numa noite de sábado, um grupo de pichadores invadiu a quadra e pichou o chão, 
os muros, quebrou os alambrados e as traves. Na manhã de domingo, quando os 
boleiros chegaram e viram a quadra naquele estado, imaginaram que os culpados 
seriam a turma do basquete e, para revidar, quebraram os aros das tabelas de 
basquete. Na semana seguinte, os boleiros se reuniram e reformaram só a parte que 
dizia respeito ao futsal e a direção da escola arrumou as tabelas de basquete. 

A rivalidade entre os dois grupos continuou, até que um dia, os caras do basquete 
resolveram ir jogar em outro lugar, mas quando saíram levaram junto com eles as 
tabelas de basquete! 

O problema entre o pessoal do basquete e do futebol acabou, mas os pichadores 
continuaram zoando a quadra, que hoje acabou se transformando em uma das 
piores da região. (relato de aluno) 


À abertura da escola precisa, necessariamente, ser acompanhada de uma discussão entre 
aqueles que têm interesse em usar o espaço. No caso acima, a ausência de um critério 
acabou criando a idéia de que um grupo é “dono” do espaço e, ao invés dos diferentes 
interessados entrarem em acordo e colaborarem na manutenção da quadra, cada um luta 
para afastar outro, sem qualquer mediação da escola. 


Somente a abertura pura e simples do espaço não resolve a questão. Para que isso ocorra, 
de forma a atender aos interesses da maioria dos moradores, é preciso que essa abertura 
respeite alguns critérios de utilização: se existem grupos mais interessados ou organizados 
para ocupá-la, é preciso que eles garantam que vão respeitar outros moradores que, 
eventualmente, também tenham interesse em utilizar a escola. No relato, os grupos 
de futebol e basquete ainda se equivalem em força. A situação torna-se muito mais 
complicada quando existem diferenças de idade ou de gênero — as meninas e as crianças 
são geralmente mais prejudicadas no uso das quadras, por exemplo. 


Nessa abertura sem diálogo, como nos casos relatados dos alunos que intimidam a escola, 
a omissão da direção acaba colaborando para que se instale a lei do mais forte. Esse tipo 
de problema é utilizado como argumento por professores e diretores que são contra a 
entrada de não-alunos na escola: 
Uma vez eu fui até a quadra com meus alunos e fui ameaçada por alguns 
meninos que não eram da escola e estavam usando a quadra. Se eles chegam 
primeiro não podemos usar a quadra. (relato de professora) 


Eu chego na quadra e falo que é meu horário de dar aula, às vezes brigo com 
um e com outro. Só que se for pedir licença, por favor, eles não deixam mesmo 
usar a quadra. (relato de professor) 
Os dois professores acima disseram que é impossível negociar com os jovens o uso do 
espaço. Quando esse é o ponto de partida para se oferecer o espaço físico da escola, é 
difícil que o resultado seja positivo. Na fala dos professores e diretores que pensam assim, 
a abertura parece ser uma derrota para a escola que é obrigada a ceder seu espaço e a 
assistir a sua destruição. 
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Entretanto, isso só ocorre quando não existe nenhuma organização ou colaboração da 
comunidade na abertura da escola. Os grupos que desrespeitam ou depredam o local, 
evidentemente, não representam o interesse da maioria das pessoas. Logo, se a escola 
encara a abertura como uma oportunidade para abrir um diálogo com outros moradores 
e associações comunitárias, são muito menores as chances de que qualquer um se aproprie 
do lugar de forma prejudicial. 


Em um outro caso observado, por exemplo, uma das escolas foi aberta para a realização 
de festas, entretanto, seus vizinhos fizeram um abaixo-assinado para que as festas 
terminassem mais cedo por causa do barulho. Como a decisão de abrir tinha sido tomada 
em conjunto com a comunidade, o encerramento das festas mais cedo foi compreendido 
e as medidas acatadas. 


2 - Atividades de cultura e lazer organizadas pela escola. 


Como dissemos, para além da mera concessão do seu espaço físico para que se realizem 
atividades de lazer ou de cultura, muitos entrevistados lembraram que a própria escola 
tem o costume de organizar atividades desse tipo ao longo do ano. Um depoimento 
ilustra os vários exemplos que foram lembrados pelos entrevistados: 


A escola é um espaço de cultura e lazer porque nas datas comemorativas tem 
festas, como as festas juninas. Nas festas juninas, nós mesmos organizamos 
uma quadrilha, em que professores e alunos participam. Tem também a festa 
do Halloween. Nesta festa todos vêm fantasiados à escola e pagam R$ 1,00 
pelo ingresso, que vai ajudar a APM da escola. Há ainda, a feira cultural. 
Para realizar a feira cultural cada sala escolhe um tema sobre uma cultura 
para ser trabalhado (danças, histórias e outros) e, no final do trabalho, cada 
sala de aula faz uma exposição. Tem os campeonatos (de futebol para os 
meninos e handebol para as meninas), organizados pelos próprios alunos, 
nas sextas-feiras de maio, e os passeios para o SESC e o Playcenter (...) 
(relato de aluna) 


As atividades mais destacadas, como festas, campeonatos e feiras são muito valorizadas 
pelos jovens. Os entrevistados que citaram esses eventos são quase sempre alunos ou 
professores. Para a maioria deles, esses momentos representavam um espaço de integração 
e de expressão tanto das habilidades diferentes de cada um, como de seus diferentes 
gostos e interesses. Nesse sentido, como veremos, a maior polêmica passa a ser quanto ao 
número de participantes permitido nos eventos e, principalmente, se é ou não permitida 
a entrada e a participação de não-alunos nessas ocasiões. 


Festas e Apresentações 

Dentre as atividades realizadas pela escola, as festas foram uma das mais destacadas pelos 
entrevistados. Para alguns, as festas foram consideradas atividades de cultura e lazer por 
propiciar tanto distração e divertimento como também promover o conhecimento de 


diferentes manifestações culturais. É o que nos mostram os seguintes depoimentos: 


A escola já realizou a seguinte atividade de cultura e lazer: promoveu festas onde 
as pessoas dançavam e se divertiam. Isso, na minha opinião, é cultura e lazer 
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porque a música e a dança tanto representam formas de cultura como também 
trazem momentos de lazer. (relato de aluno) 


Nas Festas Juninas as pessoas se divertem. Além disso, é uma atividade cultural, 
pois vem de muitos anos. (relato de aluno) 

(Juma vez por ano há ainda uma festa que se chama Festa dos Povos, em que 
cada grupo explica a cultura de um povo e o lazer que eles têm. (relato de 
aluno) 


As Festas Juninas e a Festa das Nações (também conhecida como Festa dos Povos) 
foram muito lembradas pelos entrevistados. Segundo os jovens, nessas festas, além de 
divertimento, também se podia aprender sobre as diferentes manifestações culturais de 
outros povos. Para eles, as festas ofereciam cultura na medida em que celebravam as 
tradições e o folclore dos diferentes povos. Alguns entrevistados contaram também que, 
em suas escolas, cada classe ficava responsável por pesquisar os diferentes aspectos de uma 
determinada cultura (como pratos típicos, danças, histórias e tradições) e, a partir dessas 
pesquisas, eram feitos os preparativos para a festa. 


Essas festas também são muito valorizadas, pois acabam sendo um importante espaço 

a a . z 
para que todos se conheçam e se integrem às turmas de jovens de toda escola ou até de 
fora dela. Além disso, a própria organização dos eventos proporciona a aproximação com 
os professores, algo que também foi muito valorizado pelos alunos: 


A maioria dos alunos curte as festas, só uma minoria fica de fora e os professores 
também participam. (relato de aluno) 

Muitos alunos participavam com os professores da organização das festas. 
(relato de aluno) 

Nas festas juninas, nós mesmos organizamos uma quadrilha, em que professores 
e alunos participam. (relato de aluna) 


À participação no planejamento e na organização da festa é sempre ressaltada pelos jovens 
que se sentem valorizados ao participarem de todo o processo junto com os professores. 
A partir de eventos como esses, alguns entrevistados perceberam que as relações dentro 
da sala de aula têm grande melhora. 


Professores e alunos citaram também alguns exemplos de participação em atividades 
culturais quando puderam apresentar suas habilidades: 


Já teve uma apresentação de um grupo de pagode, do qual eu fazia parte, 
apresentação de teatro e outros musicais. (relato de aluno) 

Sempre há espetáculos de dramatização, peças, paródias e dublagens. Em uma 

Semana da Criança já tivemos concurso de dança. Inclusive tem um aluno de 
quinta série que deu um show. (relato de professor) 

Eu às vezes toco na escola, toco cavaquinho. Ano passado teve um concurso de 

novos talentos, eu participei e fiquei em primeiro lugar. Cantei pagode e ganhei 
um prêmio. (relato de aluno) 


Todos esses exemplos são lembrados como momentos de muita satisfação pelos 


entrevistados. Tanto os professores, como os alunos parecem se sentir mais próximos 
e valorizados quando apresentam ou demonstram suas capacidades artísticas. Como 
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veremos, essas ocasiões não ocorrem apenas nas festas, mas muitos se queixam de que, 
pelo interesse que despertam entre os integrantes da escola, elas deveriam ser muito mais 
frequentes. 


Além das apresentações realizadas pelos integrantes da escola, outros entrevistados se 
lembraram também de apresentações de grupos de fora da escola, tais como conjuntos 
musicais, grupos de teatro e dança que visitavam o espaço mostrando seu trabalho. 
Um dos exemplos disso é o trabalho desenvolvido pelo MILCA (Movimento Itapecericano 
de Luta Contra a AIDS), que possui um grupo de teatro que se apresenta nas escolas de 
Itapecerica da Serra, abordando temas como juventude, sexualidade, drogas e cotidiano 
escolar. Outro exemplo, foi contado por uma diretora que promoveu apresentação teatral 
seguida de debate com um grupo de ex-detentos. Além de despertar interesse entre os 
alunos, esses eventos são importantes para que se introduzam debates sobre temas da 
atualidade na escola. 


O envolvimento dos alunos parece ser, por sinal, um dado fundamental para o sucesso 
desses encontros. As festas que são organizadas isoladamente pela direção e professores 
raramente têm êxito. Como já foi dito no início do texto, são muito diferentes os gostos 
e os interesses quando tratamos de lazer e cultura. Nesse sentido, quanto maior for o 
número de alunos envolvidos no planejamento das festas, garantindo que diferentes 
grupos de jovens dêem suas opiniões, melhores são as chances de que o encontro agrade 
a maioria. 


Como já foi dito, a maior polêmica é sempre sobre o controle da entrada de não-alunos 
nas festas. São frequentes as queixas em relação às direções que impedem que não- 
alunos participem. Ao mesmo tempo, a escola se diz incapaz de atender a um número 
tão grande de visitantes. Geralmente, as festas promovidas pela escola eram abertas para 
a comunidade sob a condição de que se pagasse um ingresso que era revertido para a 
Associação de Pais e Mestres (APM), medida que também foi criticada por jovens que 
diziam não ter recursos para pagar. Seja qual for o critério de controle para a entrada de 
pessoas de fora da escola nesses eventos, é fundamental que isso seja discutido e definido 
com a participação dos alunos. 


Semana Cultural 


O exemplo mais lembrado pelos alunos de atividade cultural desenvolvida pela escola 
foi a Semana Cultural. Certamente, o nome contribuiu muito com essa lembrança, mas 
mesmo assim, muitos justificaram sua lembrança citando exemplos de atividades que 
desenvolveram nessas ocasiões. 


A Semana Cultural é um evento que ocorre todos os anos, durante uma semana, 
geralmente no mês de outubro. A escola inteira se mobiliza em torno de oficinas, 
palestras, campeonatos, música, danças, peças de teatro, cursos variados, etc. Em muitas 
escolas, a Semana Cultural contava com a participação dos alunos em sua organização. 
Dois jovens detalharam como, na sua escola, era preparada a Semana Cultural: 


A Semana Cultural no colégio onde eu estudava era assim: os alunos se reuniam 
e cada grupo fazia uma coisa: uns, comidas típicas de cada região do Brasil, outros 
contam histórias como lendas do Saci Pererê, Sereia, Curupira etc. A maioria dos 
meninos gostava de falar sobre a capoeira porque eles jogam. Também têm vários 


33 


tipos de músicas, teatros, inclusive eu já participei de uma peça que as meninas da 
minha sala resolveram fazer sobre o filme Orfeu da Conceição. (relato de aluna) 


No colégio onde nós estudamos sempre teve Semana Cultural. Antigamente, não 
era obrigatório participar, mas os professores começaram a dar pontos positivos para 
quem participasse. Então grande parte dos alunos começou a realizar as atividades 
que são: teatro, danças folclóricas, comidas típicas, caracterizar-se de acordo com 
cada região e gincanas. Nós participamos de quase todas as Semanas Culturais. Era 
muito bom e todos gostavam. Quem não participava de alguma atividade ia para 
assistir. (relato de aluna) 


De maneira geral, a Semana Cultural também foi muito elogiada pelos jovens e, alguns 
deles, a apontaram como aquilo de que mais gostavam na escola. A possibilidade de expressar e 
trazer para dentro da escola um pouco do que gostam foi novamente muito valorizada por alguns 
entrevistados. Vejamos mais um relato: 


Quando estudava, adorava a Semana Cultural porque lá tinha oportunidade de 
fazer tudo o que queria. Exemplo: eu adoro participar de peças de teatro, dança entre 
outras coisas. A minha melhor participação na semana cultural foi quando eu escrevi 
uma peça de teatro, atuei e dirigi ao mesmo tempo. Nossa, foi divertidíssimo! Para 
falar a verdade, me senti muito importante. (relato de aluna) 


A Semana Cultural foi reconhecida, por alguns entrevistados, como um dos poucos 
espaços onde os jovens podiam criar e se expressar com total liberdade e ainda tinham 
seus trabalhos reconhecidos pelos professores e diretores da escola. Como no relato acima, 
em que a jovem nos dizia que na Semana Cultural tinha a oportunidade de se fazer tudo 
o que queria, outros entrevistados também deram muito destaque à possibilidade que 
tinham, nessa ocasião, de demonstrar seus talentos e capacidades. 


A semana cultural é muito importante porque mostra as capacidades dos jovens. 
(relato de aluno) 

A Semana Cultural, acho que já diz quase tudo para mim. Além de ser uma 
atividade cultural é um trabalho onde os alunos podem mostrar seu talento. 
Nesses eventos a gente aprende e se diverte bastante. (relato de aluno) 


Como ocorre no caso das festas e apresentações, a participação dos jovens na elaboração e 
organização das atividades da Semana Cultural foi também ressaltada pelos entrevistados 
como um ponto positivo desses encontros. Outro aspecto lembrado por eles foi que 
os alunos participam em peso nessas atividades, mesmo quando não são estritamente 
obrigatórias. Um aluno descreveu assim sua participação: 


Não vejo as atividades da Semana Cultural como algo obrigatório, acho que a 
pessoa faz se ela. tiver realmente vontade. Quando tem alguma atividade eu fico 
muito feliz por estar participando. Afinal, não é todo o dia que tem uma atividade 
diferente na escola. Na Semana Cultural tem várias oficinas e o aluno pode escolher 
qual ele quer participar. assim ele não irá fazer isso só para ganhar nota e sim 
porque ele gosta. (relato de aluno) 


Como no depoimento acima, a liberdade em escolher a atividade e a forma da participação 
foi destacada e elogiada pela maioria dos entrevistados. Grande parte daqueles que se 
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envolvem na Semana Cultural diferenciam esse tipo de acontecimento do dia-dia dentro 
da sala de aula. A sensação de envolvimento e realização é bem maior nas atividades da 
Semana Cultural, tanto apresentar seu trabalho, como assistir aos trabalhos dos colegas 
são ações muito mais envolventes. 


Apesar de todo esse envolvimento, ou talvez pelo próprio interesse despertado nos 
alunos, observamos também nesses eventos alguns casos onde ocorrem novamente 
pontos de atrito entre os jovens e a escola. Se essas semanas abrem espaço para diferentes 
manifestações, nem todas as direções de escola estão abertas para isso. Vejamos mais um 
depoimento de aluno: 


Teve uma Semana Cultural que eu e umas amigas tínhamos que apresentar 
alguma coisa que representasse a cultura da Bahia, a gente resolveu fazer uma 
apresentação de Axé. Só que a diretora não deixou, e disse que aquilo não tinha 
nada a ver com a cultura da Bahia. (relato de aluna) 


Como discutimos na apresentação deste capítulo, a definição do que pode ser considerado 
como cultura não é simples e, muitas vezes, gera discussões muito polêmicas. Em geral, 
as Semanas Culturais são vistas como palco de expressão de diferentes manifestações 
culturais e, como foi dito, todos os anos os alunos se interessam muito em sugerir 
ou desenvolver performances novas. No entanto, a maior parte dos entrevistados só 
reconhece como culturais aquelas manifestações ligadas ao folclore nacional e à tradição, 
essa opinião é muito forte, principalmente entre os professores e diretores. No caso acima, 
ao impedir que a aluna fizesse uma apresentação de Axé, a diretora explica que ela não 
tem ligação com a cultura baiana. 


Um outro conflito, ocorrido fora da Semana Cultural, gerou muita polêmica e marcou 

também as atividades de uma escola. A discussão surgiu depois que foi proposto que se 

grafitasse o muro da escola: 
Nós chegamos lá e eu fui sozinho falar com a diretora, o muro estava pintado de 
branco. Aí, como o muro estava pintado de branco, pedi para deixar agente fazer 
um grafite lá. E ela perguntou que tipo de grafite. Eu falei que era letra de igreja, 
ela falou que podia fizer. Depois que eu fiz ela foi lá e viu e disse — meu Deus, 
você falou que era desenho de Igreja, apaga isso por que isso mostra que a escola é 
ruim e que só tem capetinha. Só que a gente ia fazer um capetinha e um anjinho, 
só que não deu tempo, ela chegou mandando apagar tudo. Eu falei que não ia 
apagar e ela me deu 3 dias para tirar, isso foi em 98. (relato de aluno) 


O entrevistado faz parte de um grupo de alunos artistas chamado de Legião, o desenho 
feito no muro era a figura de um diabo. À irritação da diretora chamou mais atenção para 
o caso (que até hoje é comentado na escola). Como ela mandou suspender imediatamente 
o desenho e cobri-lo, ninguém mais quis continuar o grafite e o muro acabou ficando 
com a marca branca cobrindo o desenho. A falta de clareza sobre o que seria feito no 
muro e a reação autoritária da direção frustrou a atividade, evidenciando que se a direção 
não se posicionar com clareza sobre como serão as atividades (sejam grafites, festas ou 
campeonatos) e sobre quais serão os limites para cada um, o conflito e descontentamento 
de ambas as partes serão inevitáveis. 


Esse tipo de polêmica não ocorre somente na escola. Mas, quanto mais fechadas estiverem 
as escolas para ouvir as opiniões dos jovens e debater o que se pode fazer no evento pior 
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será a participação. Alguns alunos já resistem em aceitar manifestações culturais diferentes 
das que gostam, se a direção reforça esse preconceito a situação torna-se mais difícil. As 
restrições e definições do que seria cultural, podem afastar os alunos do evento. Nos 
casos em que a direção só aceita manifestações ligadas ao folclore e impede manifestações 
diferentes, ligadas a movimentos mais recentes como Hip Hop ou mesmo o Axé, ocorre 
uma grande frustração e, muitas vezes, a atividade perde o seu sentido, sem a participação 
dos alunos. 


Durante o trabalho, assistimos ao vídeo Além da Lousa, preparado por um grupo de 
jovens com o apoio da Ação Educativa, e pudemos verificar iniciativas positivas em 
diferentes escolas que aceitaram incluir as chamadas culturas juvenis no cotidiano da 
escola. Tivemos a oportunidade de dialogar com os jovens que participaram do projeto 
que resultou no filme Culturas Juvenis e pudemos perceber que as dificuldades no 
reconhecimento das iniciativas e propostas dos jovens são semelhantes aos problemas que 
observamos. No filme, tanto os alunos como os diretores das escolas que se abriram para 
diferentes manifestações culturais se mostraram satisfeitos com o resultado. 


Outro ponto polêmico destacado é que, como ocorre com as festas, a Semana Cultural, 
de modo geral, desperta grande interesse não apenas entre os alunos, mas também 
atrai outras pessoas da comunidade. Uma ex-aluna relatou para nós que habitualmente 
frequentava as semanas culturais. 


Costumo ir sempre às festas que acontecem, às vezes, no próprio bairro ou nos 
bairros vizinhos e quando é época vou para participar da Semana Cultural. 
(relato de aluna) 


Nesse aspecto, novamente surge o conflito sobre a participação de não-alunos no evento, 
aquilo que poderia ser um fator de aproximação da escola com seus ex-alunos e com a 
comunidade vira fonte de preocupação para os diretores. Se, por um lado, como alegam 
alguns diretores e professores, é complicado abrir completamente a escola e assegurar 
a organização dos eventos, por outro lado, mantê-las completamente fechados, frustra 
todos os participantes. 


No capítulo anterior, na discussão sobre episódios de violência nas escolas, um dos 
casos relatados no tópico das revoltas de alunos se referia diretamente à organização 
de uma semana cultural. A Semana havia atraído muita gente e, no meio de sua 
realização, a diretora da escola decidiu impedir a entrada de não-alunos provocando 
grande revolta, aumentada ainda mais pela chegada da polícia no local. Essa situação 
merece destaque não só pelos graves conflitos que ocorreram, mas sim porque, 
mais uma vez, demonstra o grande interesse espontâneo provocado pelas atividades 
culturais oferecidas na escola. Na ocasião, as brigas levaram a escola a suspender 
o evento e a impedir a entrada da comunidade. Aos poucos, com os protestos dos 
alunos, a escola voltou a receber outros moradores, só que os eventos passaram a ser 
policiados. 


Mais uma vez, vale a pena reforçar que somente o diálogo prévio com os alunos, para 
definir como será a entrada para o evento, pode evitar o conflito. E, também como 
apontado anteriormente, as direções escolares que se mostraram mais preocupadas em 
evitar contato com a comunidade, por temer a violência, foram as mais marcadas por 
acontecimentos desse tipo. 
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Passeios e visitas fora da escola 


Outra atividade lembrada pelos alunos são as visitas e os passeios em locais fora da 
escola como parques, institutos de pesquisa ou teatros. Geralmente, essas atividades são 
oferecidas para os alunos menores, antes da entrada no ensino médio. Mesmo assim, 
alguns entrevistados as indicaram. Por sinal, uma das reclamações era a que a escola 
quase nunca fazia visitas em grupo a outros locais com os alunos mais velhos. Segundo 
os jovens, as visitas são interessantes por oferecerem acesso a locais geralmente muito 
distantes ou cujo acesso é dificultado pelos custos, e também porque permitem que se saia 
da rotina do espaço da escola. Um observador destacou que, além disso, essas atividades 
podem colaborar com o próprio curso: 


Aqui na escola, tem muita, gente que não conhece o centro de São Paulo. 
Tem gente que nunca passou de Santo Amaro e, se passar, se perde. Por isso, a. 
professora de História poderia levar a gente para conhecer o centro de São Paulo, 
para mostrar como a cidade começou. Poderia mostrar, por exemplo, o Pátio do 
Colégio. (relato de aluno) 


No Relatório anterior, o grupo de observadores do Jardim Comercial, no Capão Redondo, 
destacou no seu relato que os poucos moradores entrevistados que tinham assistido a uma 
peça de teatro, ou visitado uma exposição, por exemplo, tinham feito isso junto com sua 
turma de escola. Nesses casos, o apoio da escola no transporte e na negociação do preço 
da entrada, como já tinha sido apontado antes, parece ser fundamental para possibilitar a 
atividade que é tão custosa para todos. 


Um dos diretores entrevistados alegou que era difícil controlar os alunos maiores fora da 
escola e que não havia interesse entre os alunos mais velhos nesse tipo de atividade, o que 
foi contestado pelos jovens. Houve também o relato de visitas promovidas por grêmios 
estudantis mais fortes (que infelizmente, são muito raros), que negociavam e viabilizavam a 
atividade paralela para os interessados. Em uma das escolas, novamente alegando questões 
de segurança, a diretoria impediu que o grêmio realizasse os passeios programados. 


Campeonatos e festas organizadas pelo grêmio 


Nas escolas onde existem grêmios e onde podem propor atividades, os grêmios não 
só contribuem nos passeios, nas visitas ou nas festas sugeridas pela direção, como 
desenvolvem outros eventos de grande interesse dos alunos. Nesse sentido, os exemplos 
destacados pelos entrevistados foram as festas e os campeonatos esportivos. Um aluno 
citou os seguintes exemplos: 


O grêmio da escola faz campeonatos de futebol, vôlei, handebol e às vezes um 
pagode. Essas atividades são feitas nas sextas-feiras na hora do intervalo e nas duas 
últimas aulas. (relato de aluno) 


Os campeonatos esportivos, não só os organizados pelos grêmios, também foram 
apontados como um momento importante de integração e divertimento. Alguns 
jovens disseram sentir falta de campeonatos entre as escolas. Novamente, diretores e 
professores também disseram temer organizar esse tipo de atividade externamente (ou até 
internamente) pelas brigas que podem provocar. Por outro lado, com o apoio do grêmio, 
o diálogo e a definição sobre o funcionamento desses eventos é geralmente bem mais 
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simples, assim como sua organização. Mas, como dissemos, são ainda poucas as escolas 
que têm grêmio ou que permitem que ele participe de fato na definição das atividades. 


3 - A sala de aula como um espaço para a cultura e o lazer 


Um número menor de entrevistados respondeu que achava que a escola oferecia atividades 
culturais e de lazer dentro da própria sala de aula. Mas, mesmo entre esses entrevistados, 
a maioria separava ainda atividades mais envolventes e que dessem prazer (de lazer), das 
atividades das aulas convencionais, geralmente tidas como desinteressantes. Novamente, 
as atividades que foram consideradas como culturais eram, na sua maioria, aquelas que 
tinham ligação com tradições ou com as artes, enquanto as atividades de lazer mais 
lembradas foram as esportivas, principalmente, a aula de educação física. Vejamos alguns 
depoimentos: 


No geral, a escola trata de cultura e lazer quando, através de textos, traz 
informações dos estados, do "Folclore Nacional, das músicas, das comidas típicas, 
das linguagens e das lendas. (relato de aluno) 


A escola é um espaço de cultura e lazer porque nos ensina coisas sobre nossos 
antepassados, sobre as diferentes culturas, religiões... (relato de aluno) 


Aqueles que entendiam que a cultura está apenas ligada às tradições, como no caso 
acima, tendiam a marcar a diferença entre atividades desse tipo e o lazer. Para eles, 
a cultura estava presente na sala de aula enquanto uma explicação sobre as tradições 
e costumes de um povo, enquanto o lazer seria algo mais ligado à distração, ao 
passatempo ou com atividades físicas. Essa opinião não foi encontrada somente entre 
os alunos, alguns professores também fazem essa divisão, vejamos mais alguns trechos 
de entrevistas: 


(..) quando um professor passa uma matéria falando sobre Getúlio Vargas, 
por exemplo, é um momento de cultura. Um momento de lazer são aqueles 
proporcionados pela aula de educação artística. (relato de professor) 


Realizamos atividades culturais quando passamos uma matéria que traz coisas 
dos nossos antepassados. Já momentos de lazer, ocorrem quando nos distraímos um 
pouco. (relato de professor) 


A gente só tem lazer quando cabula aula ou quando tem educação física. (relato 


de aluno) 
De lazer fiz educação física e de cultura a aula de português. (relato de aluno) 


Eu acho que cultura são os estudos e lazer é a educação fisica. (relato de 


aluno) 


Como mostram os trechos acima, houve aulas que foram consideradas mais relacionadas à 
cultura como, por exemplo, as aulas de História e Português, e outras mais relacionadas ao 
lazer, como as aulas de Educação Artística e Educação Física. Essa separação talvez contribua 
com o desinteresse por atividades culturais. Infelizmente, os dois professores entrevistados, 
reforçaram essa divisão, ligando diretamente as atividades culturais com as tradições e 


38 








classificando atividades de lazer como menos sérias e importantes, reforçando, uma sensação 
de distância e desinteresse dos alunos pelo curso normal ou até pela própria cultura. 


Alguns alunos realçam mais ainda essa idéia, separando claramente o estudo da diversão, 
que para eles seria algo menos sério e importante: 


Para mim as aulas normais são mais importantes do que as de lazer porque as 
pessoas não podem ir para a escola só para se divertir. (relato de aluna) 

A escola é lugar de estudar e não hora de lazer, pois eu levo às atividades da 
escola muito a sério. (relato de aluna) 


Mesmo que, como nas falas registradas acima, alguns jovens separem radicalmente o 
estudo do lazer, na maioria das vezes, quanto mais é enfatizada essa separação, ligando 
o lazer apenas à distração, ou aos momentos de intervalo, mais forte é a sensação de que 
as aulas são um espaço fechado e monótono, o último lugar onde se tenha espaço para 
fazer algo prazeroso. 


Além disso, é verdade também que, como foi dito na introdução, quando falamos em 
lazer pensamos na quebra da rotina, algo dificil de acontecer dentro das salas de aulas. 
Mesmo assim, os relatos reforçam, acima de tudo, que a diversão jamais ocorre durante a 
aula. Vejamos mais alguns relatos sobre esse mesmo tema: 


Lazer... só na hora do intervalo ou quando tem aula vaga, aí a gente se diverte. 
(relato de aluno) 


Atividades de lazer na escola? Só se for nas aulas vagas, quando os alunos se 
sentem à vontade para bagunçar. (relato de aluno) 


Com essa separação entre a aula e o lazer, ainda quando teoricamente estejam incluídas 
atividades culturais na sala de aula, isso quase nunca significa um maior envolvimento 
dos alunos, que não têm espaço para apresentar propostas de atividades diferentes ou para 
tratar de temas que Ihes pareçam mais atuais. 

De outra maneira, os raros exemplos de situações em que os professores conseguiam 
combinar temas e atividades diferentes, trabalhando com referências artísticas ou jogos, 
por exemplo, apesar de não serem fregientes, foram muito elogiados pelos alunos. Abaixo 
segue um exemplo: 


Na medida do possível, o professor de História e a de Português dão aulas 
diferentes, montando textos que envolvem os alunos e assim fica mais fácil 
de aprender. A professora de Português, por exemplo, trouxe um texto sobre o 
romantismo que todo mundo gostou e propôs que todos participassem de uma 
peça, que fosse montada por nós mesmos, que trouxesse o tema que estava sendo 
estudado. (relato de aluno) 


As aulas com abordagens diferentes sobre os conteúdos, ainda que tenham um conteúdo 
tradicional, foram multo elogiadas por alunos e professores. Atividades, geralmente 
desenvolvidas nos cursos de Português e História, como assistir a filmes, discutir músicas, 
ler poesias ou apresentar trabalhos na forma de peças, poesias, foram destacadas pelos 
jovens. Segundo os entrevistados, além de quebrar a rotina, elas oferecem mais espaço 
para a participação. Nesses casos, professores e diretores também reconhecem uma 
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melhora na relação da turma com o professor, além do aumento no interesse sobre a 
matéria ensinada. 


Uma diretora entrevistada reconheceu que a sala de aula vinha se abrindo cada vez mais 
para a cultura e o lazer, ao comparar a escola que frequentou com a escola que dirigia: 


Sim, reconheço, porque também já fui aluna. No meu tempo, o professor como 
o centro das atenções, giz e quadro negro, hoje tem aulas interdisciplinares, Ed. 
Física, família na escola, computação, ocorrem mais discussões e eles [alunos] têm 
oportunidade de conhecer vários lugares. (relato de diretora) 


Mesmo que, como indica a diretora, as escolas estejam mais abertas para novos temas, 
muitos alunos se queixaram do desinteresse dos professores em propor atividades ou 
discussões fora dos temas tradicionais. Nesse sentido, outra demanda muito presente 
também, é a da realização de aulas fora do próprio espaço da sala, seja na própria escola 
como também visitando lugares fora do bairro (como destacamos no tópico anterior), 
abordando mais diretamente os problemas vividos na região. Outra demanda, ainda, é 
que as atividades da aula estejam cada vez mais ligadas às atividades paralelas organizadas 
pela própria escola, como as festas culturais e feiras destacadas no tópico anterior, mas 
que por vezes ficam restritas somente à própria semana em que ocorrem. 


Alguns professores e diretores justificaram que não desenvolviam atividades diferenciadas, 
pois os alunos não respeitavam as propostas ou não se envolviam com a seriedade 
necessária. Por outro lado, a maioria dos entrevistados reconheceu que o envolvimento 
só acontecia quando as atividades propostas na sala de aula fugiam da rotina e tratavam 
de temas e aspectos culturais mais próximos dos interesses dos jovens. 


A Cultura e o Lazer abrindo os espaços da escola 


Indicando que o espaço físico da escola deveria estar mais disponível para a comunidade, 
valorizando os eventos culturais como um espaço de integração e realização, ou ainda 
destacando as atividades inovadoras de alguns professores feitas na própria sala de aula, a 
maioria dos jovens parece apontar que quanto maior for a presença de eventos desse tipo 
em toda a escola (dentro e fora das aulas), melhores serão as relações entre os jovens, a 
comunidade e a escola. 


Nesse sentido, a discussão quase sempre se volta para a questão da abertura ou não da 
escola para a participação dos alunos e não-alunos no seu dia-a-dia, novamente trazendo 
o problema da violência como o maior obstáculo para que isso ocorra. Algumas posturas 
de diretores e professores, como também vimos na discussão sobre violência, não 
contribuem em nada com a melhora dessa situação. Vejamos mais três depoimentos: 


A escola não é aberta para a comunidade, só para os alunos e olha lá. Daí que 
quando tem atividades na escola a comunidade não está nem aí. (relato de aluno) 
Os projetos da escola são voltados para os nossos alunos, mesmo que ele tenha um 
irmão, se este não for aluno, não tem corno participar. (relato de diretora) 


A escola é um lugar sagrado, aqui tudo passa pela minha mão e só é aplicado se 
eu aprovar. (relato de diretora) 
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Como indica o primeiro depoimento do aluno, quanto mais a direção sinaliza que não 
está aberta para a comunidade, menores são suas chances de obter o apoio necessário para 
realizar suas atividades com segurança. As duas afirmações das diretoras são marcadas por 
uma postura fechada e centralizadora. Por mais que assumam grande responsabilidade 
sobre aquilo que ocorre na escola, quando indicam que nada pode acontecer sem antes 
passar pela mão delas, elas dificultam muito o diálogo na escola, tão importante para 
garantir que se supere a insegurança. 


Uma das observadoras descreveu como foi mudando sua relação com a escola da 
comunidade em que vive, vale lembrar que essa escola foi construída graças ao esforço e 
a mobilização dos moradores. 


Há sete anos eu estudava em uma outra escola que fica aqui no bairro mesmo. À 
escola era um barraco de madeira e tinha 12 salas. Tinha também uma pequena 
quadra, mas dava para todos os alunos terem suas aulas de educação física. 


Naquele tempo, o diretor e a vice-diretora eram superlegais, educados, gentis 
e sempre estavam prontos para ouvir a comunidade e seus alunos. À escola era 
limpa e havia alguns caseiros que ficavam no portão, junto com as inspetoras, 
para atender as pessoas. 


Apesar de a escola ser um barraco de madeira, sempre tinha eventos para os alunos 
que também eram abertos para toda comunidade. Tinha festa junina, excursões 
etc. À diretora era quem organizava tudo e as pessoas da comunidade sempre 
participavam das festas. Com as excursões também era assim, as pessoas de fora da 
escola também podiam ir, era muito legal, não aconteciam brigas, era tudo bem 
calmo e a gente se divertia bastante. 


Naquela época, eu achava a escola bem melhor porque eu já conhecia todos que 
a fregiientavam. Eu tinha bastante amizade e a escola era mais unida. 


Eu estudei lá até a 4 série do ensino fundamental e saí quando começaram a 
reformar a escola. Como eu gostava muito daquela escola e já havia me acostumado 
tanto com todos de lá. não queria estudar em outra escola e quando foi para sair 
eu até cheguei a chorar. 

Depois disso eu vim estudar na escola que estou atualmente e, com o passar do 
tempo, eu fui me acostumando com a nova escola. O tempo foi passando, a reforma 
do meu antigo colégio ficou pronta e vi que a convivência nele havia mudado. As 
amizades do tempo que eu estudava lá não eram mais as mesmas, o colégio, que 
antes era aberto para comunidade, estava mais fechado e entraram muitas pessoas 
que moram em outros bairros. 


Depois da reforma, acho que a escola ficou fisicamente melhor. Ela não é mais 
de madeira, tem uma quadra maior, tem câmeras em todo lugar e passou a ter 
quatro andares. Só que, agora, a escola é mais fechada e os eventos não são mais 
abertos à comunidade. 


Na minha opinião, não importa se ela está com uma estrutura maior e melhor 


que antes, acho que o que importa é a comunicação o entrosamento da escola com 
a comunidade e os alunos. Eu gostava muito de estudar lá porque eu conhecia as 
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pessoas que trabalhavam ali, conversava com elas. Todos que ali conviviam eram 
amigos e tinha mais amizade. 


A diretora que está lá hoje não tem mais comunicação com a comunidade e 
por tudo isso, agora que a escola está reformada. eu não tenho mais vontade de 
estudar lá. 


Hoje em dia eu percebo que a escola não está mais realizando atividades, que 
envolvam a comunidade, e para mim isso é importante porque a comunidade tem 
o direito de participar para poder perceber o que se passa dentro da escola e como é 
a relação da escola com os alunos. Percebo também que as pessoas da comunidade 
gostariam de participar dos eventos promovidos pela escola e, como não podem, 
às vezes, ficam revoltadas. (relato de aluna) 


O depoimento torna claro que, mesmo com uma melhora das instalações, ficar distante 
das lideranças comunitárias que apoiaram o surgimento da escola traz para a instituição 
a perda de sua força original. Quanto mais se isola e se fecha, menos ela se torna capaz 
de oferecer cultura e lazer. 


Muitos indicam que oferecer cultura e lazer nas escolas seria uma forma de ocupar 
os jovens e, assim, conter a violência. No Relatório anterior, questionamos essa idéia, 
principalmente apoiados na discussão que tivemos com Helena Abramo. Concluímos 
que tanto as atividades culturais como as de lazer são direitos das pessoas, abrem espaço 
para cada um falar ou mostrar um pouco de si, de se realizar com e em seu grupo, e não 
porque elas ocupam a cabeça para que ninguém pense em fazer besteira. 


Mesmo que as escolas ofereçam atividades de cultura ou lazer, seja através de projetos 
como o Parceiros do Futuro, através de festas ou de aulas diferentes, essas atividades 
só serão bem aproveitadas por todos se houver espaço para que os jovens proponham e 
participem ativamente de todas elas, reconhecendo e respeitando, nessas discussões, os 
diferentes estilos e interesses de cada um, tendo suas próprias opiniões consideradas pelos 
professores e diretores. Tudo isso é muito difícil de acontecer em uma escola que não 
procure discutir e planejar essas atividades com os alunos: tanto a escola que deixa tudo 
por conta de quem quiser usar seu espaço, como aquela que exige que a atividade cultural 
seja só a da dança tradicional, ou ainda a que não aceita a entrada dos amigos dos alunos 
que queiram assistir aos eventos para evitar problemas. 


Ainda assim, com todas as dificuldades que apontamos, quase todos os entrevistados 
se lembraram de passagens em que puderam desenvolver atividades para eles ligadas 
com a cultura e o lazer (na maioria dos casos eram as melhores recordações que tinham 
da escola). Isso indica a importância desse tipo de atividade que, mesmo quando as 
condições não sejam as mais adequadas, (como acontece nas regiões observadas), de 
alguma forma as pessoas buscam abrir espaço para suas atividades de lazer ou cultura. 


Embora os diversos depoimentos tenham com frequência separado a educação e o 
trabalho normal da escola das atividades de cultura e lazer, essas parecem ser sempre 
fundamentais para todos que frequentam a escola, tanto pelo envolvimento que 
provocam entre os grupos de alunos e a própria comunidade, como pelas discussões de 
novos conteúdos que surgem nesses momentos. 
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Vivemos hoje numa cultura que almeja uma ordem social pautada 
em valores como a justiça, a igualdade, a egiidade e a participação 
coletiva na vida pública e política de todos os membros da 
sociedade, ao mesmo tempo que busca uma vida digna para todas 
as pessoas. Esses valores são basais na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, fruto de um pacto consolidado em 1948 no 
âmbito da Organização das Nações Unidas e hoje assumidos pelos 
países democráticos como uma referência de ética e de valores 


socialmente desejáveis. 


Em seus trinta artigos, os princípios presentes na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) situam-se na confluência 
democrática entre os direitos e liberdades individuais e os deveres 
para com a comunidade em que se vive. Como demonstração de 
sua força ética, nas últimas décadas, inúmeros outros documentos 
vêm sendo elaborados e acordados no mundo inteiro, na busca 
por garantir tais direitos e deveres para grupos ou comunidades 
específicas, contribuindo para a construção de uma cultura de 


direitos humanos. 


No campo da educação, entende-se que para promover uma 
educação ética e voltada à cidadania deve-se partir de temáticas 
significativas do ponto de vista ético, propiciando condições para 
que os alunos e alunas desenvolvam sua capacidade dialógica, 
tomem consciência de seus próprios sentimentos e emoções e 
desenvolvam a capacidade autônoma de tomada de decisão em 
situações conflitantes do ponto de vista ético/moral. Documentos 
como a DUDH, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o 
Estatuto dos Idosos e muitos outros podem fornecer as bases para 


uma educação em valores. 


Da mesma forma, como decorrência dos documentos citados, 
abordar nos projetos educativos temáticas como o trabalho infantil, 
a exploração sexual de crianças e adolescentes, o atendimento 


socioeducativo do adolescente em conflito com a lei e a promoção 








e defesa dos direitos de pessoas com deficiência são maneiras de se 
introduzir, no cotidiano das escolas, a preocupação com a ética e 


com a cidadania. 


O módulo de "Direitos Humanos" do Programa Ética e Cidadania, 
relacionado à temática de inclusão e exclusão social, pretende 
contribuir com as escolas interessadas na difusão desse tipo de 
projeto educativo, fornecendo as bases conceituais e metodológicas 
para o trabalho que ajude na diminuição das desigualdades e 


exclusões sociais. 


O texto de Maria Victoria Benevides abre o módulo, fornecendo 
bases sociológicas e filosóficas que mostram por que os direitos 
humanos são considerados universais, naturais e ao mesmo tempo 
históricos. Na sequência, propomos às escolas que conheçam a 
Cidade dos Direitos, uma representação gráfica que mostra de 
forma didática o Estatuto da Criança e do Adolescente e seus 
principais pressupostos. Como relato de experiência, apresentamos 
o projeto da rede de observatórios de direitos humanos, descrito 
em um artigo de mesmo nome por seu coordenador Marcelo 
Daher. Tudo isso acompanhado de sugestões de estratégias 
pedagógicas que ajudarão na disseminação dessas idéias no 


cotidiano das escolas. 


Direitos Humanos 


Cidadania e direitos humanos 





Inclusão e 
exclusão social 





O texto sugerido tem como principal objetivo introduzir alguns conceitos fundamentais 
sobre os direitos humanos. Nele, a socióloga Maria Victória Benevides discorre sobre as 
três dimensões (ou gerações) em que o conjunto de direitos humanos é classificado: 1) 
a dimensão das liberdades individuais ou os chamados direitos civis; 2) a dimensão dos 
direitos sociais; 3) a dimensão dos direitos coletivos da humanidade. Neste contexto, 
e de forma acessível, a autora adverte-nos que igualdade não significa homogeneidade e 
traz como premissa que o direito à igualdade pressupõe o direito à diferença. Premissa 
essa fundamental para fomentar práticas escolares que promovam e respeitem os 


direitos humanos. 


SOARES, Maria Victoria Benevides. Cidadania e Direitos Humanos. In: CARVALHO, 
Jose Sérgio (Org.). Educação, Cidadania e Direitos Humanos. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2004. p. 56-65. 
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Os direitos humanos são [...] universais, naturais e 
ao mesmo tempo históricos. São naturais e universais 
porque vinculados à natureza humana, mas são históricos 
no sentido de que mudaram ao longo do tempo num 
mesmo país e o seu reconhecimento é diferente em países 
distintos, num mesmo tempo. Podem, igualmente, ter o 
seu escopo ampliado, em virtude de novas descobertas, 
novas conquistas, novas correntes de pensamento. São 
relativamente recentes, no rol dos direitos fundamentais 
da pessoa humana, aqueles que dizem respeito à defesa 
do meio ambiente, a direitos sociais não vinculados ao 4 
mundo do trabalho. Hoje, com as descobertas científicas 

no campo da genética, podemos imaginar como o rol dos direitos humanos voltados para 
a dignidade da pessoa humana poderá se ampliar. Os direitos humanos, no que dizem 
respeito à orientação sexual, por exemplo, seriam impensáveis há trinta anos; hoje eles já 
integram o núcleo daqueles direitos considerados fundamentais, ou seja, ninguém poderá 
ser discriminado, maltratado, excluído da comunidade política e social por causa de sua 
orientação sexual. 

O núcleo fundante dos direitos humanos é, evidentemente, o direito à vida, porque de 
nada adiantariam os outros se este não prevalecesse. Quando falamos em direito à vida, 
reconhecemos que ninguém tem o direito de tirar a vida do outro — a não ser em legítima 
defesa —, mas isso também não é óbvio, se observarmos exemplos ao longo da história da 
humanidade. Basta ler a Bíblia para vermos, por exemplo, a legitimidade da escravidão 
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e até mesmo a insinuação de sacrifícios humanos. Nas sociedades coloniais e patriarcais 
— como na história brasileira —, o pater familias tinha o direito de vida e morte sobre sua 
família e os agregados. Se o pressuposto dos Direitos Humanos é o direito à vida, não 
se pode admitir nem a pena de morte e os demais castigos cruéis e degradantes, porque 
isso é diretamente atentado contra a vida, e nem a exploração do trabalho, porque isso 
incide diretamente sobre o direito à dignidade, inclusive o direito à saúde. E aqui deve 
ser salientado esse ponto, que talvez seja um dos mais complexos no entendimento dos 
direitos humanos: o que queremos dizer quando falamos em dignidade humana? 


É evidente que, no interior de determinada cultura, podemos saber, diante de um fato 
concreto, se aquilo atinge a nossa dignidade, ou a dignidade de alguém. Sabemos que 
são indignos certos comportamentos, certas atitudes. Todas as atitudes marcadas pelo 
preconceito, pelo racismo, pela exploração do forte sobre o fraco, atentam contra a 
dignidade da pessoa e nós assim sentimos; se algo humilha uma pessoa, a humilhação 
pode não atingir a integridade física, mas atinge a sua dignidade espiritual como pessoa. 


De que falamos quando recorremos, em última instância, à dignidade da pessoa humana 
para justificar os direitos humanos? Durante muito tempo o fundamento da concepção 
de dignidade podia ser buscado na esfera sobrenatural da revelação religiosa, da criação 
divina — o ser humano criado à imagem e semelhança do Criador. Ou, então, numa 
abstração metafísica sobre aquilo que seria próprio da natureza humana, o que sempre 
levou a discussões filosóficas sobre a essência da natureza humana. Independentemente 
dessas polêmicas, aqueles que são religiosos ou espiritualistas têm um motivo a mais para 
se preocupar com a dignidade da pessoa humana, se acreditam na criação divina, na 
afirmação de que todos somos irmãos, nessa fraternidade que vem da religião, como no 
caso, dentre outros, do cristianismo. Hoje, numa visão mais contemporânea, percebemos 
como todos os textos nacionais e internacionais de defesa dos direitos humanos explicam 
a dignidade pela própria transcendência do ser humano, ou seja, foi o homem que criou 
ele mesmo o direito. Ele mesmo criou as formas da idéia de dignidade em grandes textos 
normativos que podem ser sintetizados no artigo 1º da Declaração Internacional de 
Direitos Humanos de 1948: “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e em direitos”. Esta formulação decorre da própria reflexão do ser humano que a ela 
chegou de uma maneira que é historicamente dada. 


Como já foi dito acima, foi uma grande revolução no pensamento e na história da 
humanidade chegar à reflexão conclusiva de que todos os seres humanos detêm a 
mesma dignidade. É evidente que nos regimes que praticam a escravidão, ou qualquer 
tipo de discriminação por motivos sociais, políticos, religiosos e étnicos não vigora tal 


compreensão universalista, pois neles a dignidade é entendida como um atributo de 
apenas alguns, aqueles que pertençam a um determinado grupo. 


A dignidade do ser humano não repousa apenas na racionalidade; no processo educativo, 
por exemplo, procuramos atingir a razão, mas também a emoção, isto é, corações e mentes 
— pois o homem não é apenas um ser que pensa e raciocina, mas que chora e que ri, que é 
capaz de amar e de odiar, que é capaz de sentir indignação e enternecimento, que é capaz 
da criação estética. Unamuno dizia que o que mais nos diferencia dos outros animais é o 
sentimento, e não a racionalidade. O homem é um ser essencialmente moral, ou seja, o 
seu comportamento racional estará sempre sujeito a juízos sobre o bem e o mal. Nenhum 
outro ser no mundo pode ser assim apreciado em termos de dever ser, da sua bondade 
ou da sua maldade. Portanto, o ser humano tem a sua dignidade explicitada através de 
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características que são únicas e exclusivas da pessoa humana; além da liberdade como 
fonte da vida ética, só o ser humano é dotado de vontade, de preferências valorativas, 
de autonomia, de autoconsciência como o oposto da alienação. Só o ser humano tem a 
memória e a consciência de sua própria subjetividade, de sua própria história no tempo e 
no espaço e se enxerga como um sujeito no mundo, vivente e mortal. Só o ser humano tem 
sociabilidade, somente ele pode desenvolver suas virtualidades no sentido da cultura e do 
auto-aperfeiçoamento vivendo em sociedade e expressando-se através daquelas qualidades 
eminentes do ser humano como o amor, a razão e a criação estética, que são essencialmente 
comunicativas. É o único ser histórico, pois é o único que vive em perpétua transformação 
pela memória do passado e pelo projeto do futuro. Sua unidade existencial significa que o 
ser humano é único e insubstituível. Como dizia Kant, é o único ser cuja existência é um 
valor absoluto, é um fim em si e não um meio para outras coisas. 


Essa idéia da dignidade, que é central para a compreensão dos direitos humanos e de sua 
universalidade, esclarece, entre outros temas, por que quando ocorre uma violação grave 
no Brasil é legítima a interferência de outro Estado, como, por exemplo, as comissões 
européias e norte-americanas, que vêm investigar violação de direitos dos índios, dos 
negros, das crianças, das mulheres, dos presos, dos pobres, ou a devastação do meio 
ambiente. Por que essa intromissão é legítima? Porque os direitos humanos superam as 
fronteiras jurídicas e a soberania dos Estados nacionais. 


Do ponto de vista histórico, há uma distinção já bem aceita dos direitos humanos, que 
talvez seja interessante reafirmar aqui. O conjunto dos direitos humanos é classificado 
em três dimensões, ou gerações — são gerações no sentido da evolução histórica e não no 
sentido biológico, pois não são superados com a chegada de uma nova geração, os direitos 
precedentes continuam incorporados na geração seguinte. 


À primeira geração, ou dimensão, é a das liberdades individuais, ou os chamados direitos 
civis. São as liberdades consagradas no século XVIII, com o advento do liberalismo; 
constituem direitos individuais contra a opressão do Estado, contra o absolutismo, as 
perseguições religiosas e políticas, contra o medo avassalador em uma época em que 
predominava o arbítrio e a distinção em castas, em estamentos, mais do que em classes 
sociais. Trata-se das liberdades de locomoção, propriedade, segurança, acesso à justiça, 
associação, opinião e expressão, crença religiosa, integridade física. Essas liberdades 
individuais, também chamadas direitos civis, foram consagradas em várias declarações e 
firmadas nas constituições de diversos países. 


A segunda dimensão é a dos direitos sociais, do século XIX e meados do século XX. São 
todos aqueles direitos ligados ao mundo do trabalho, como o direito ao salário,jornada 
fixa, seguridade social, férias, previdência etc. São também aqueles direitos que não estão 
vinculados ao mundo do trabalho — mais importantes ainda —, porque são direitos de 
todos e não apenas daqueles que estão empregados. Trata-se dos direitos de caráter social 
mais geral, como o direito à educação, saúde, habitação, lazer e, novamente, segurança. 
São direitos marcados pelas lutas dos trabalhadores já no século XIX e acentuadas 
no século XX, as lutas dos socialistas e da social-democracia, que desembocaram em 
revoluções e no Estado de Bem-Estar Social. Hoje, no Brasil e nos países efetivamente 
democráticos, são igualmente reconhecidos como “direitos do cidadão”. 


À terceira dimensão é aquela dos direitos coletivos da humanidade. Referem-se esses à 
defesa ecológica, à paz, ao desenvolvimento, à autodeterminação dos povos, à partilha 
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do patrimônio científico, cultural e tecnológico. Direitos sem fronteiras, ditos de 
“solidariedade planetária”. Assim sendo, testes nucleares, devastação florestal, poluição 
industrial e contaminação de fontes de água potável, além do controle exclusivo sobre 
patentes de remédios e, das ameaças das nações ricas aos povos que se movimentam em fluxos 
migratórios (por motivos políticos ou econômicos), por exemplo, independentemente de 
onde ocorram, constituem ameaças aos direitos atuais e das gerações futuras. O direito a 
um meio ambiente não degradado já se incorporou à consciência internacional como um 
direito “planetário”. O mesmo ocorre com a dominação econômica dos países ricos, sob 
a hegemonia norte-americana, secundada pelo G-8. Essa dominação implacável identifica 
uma óbvia violação do direito mundial ao desenvolvimento. E a consciência desse direito 
universal legitima movimentos de “cidadania mundial”, como os ocorridos em Seattle, 
em Praga, em Porto Alegre e em Gênova, de oposição às reuniões dos grandes órgãos 
da economia globalizada, que pretendem impor as suas regras de um novo e devastador 
imperialismo. 

* XX 
Um ponto importante, recentemente discutido por Fábio Konder Comparato, merece 
destaque. No Brasil não existiu uma “revolução burguesa”, no sentido de que as classes 
proprietárias não lutaram em defesa de liberdades civis e políticas que lhes tivessem sendo 
negadas (ver, a respeito, a análise de Sérgio Buarque de Holanda quando afirma que, no 
Brasil, “a democracia sempre foi um lamentável mal-entendido”. Logo, a consciência da 
dignidade humana na liberdade, na igualdade, na solidariedade nasceu ao mesmo tempo, 
de um só golpe, no século XX. É por isso que, como já mencionado acima, podemos 
afirmar que os direitos econômico e sociais são condição para a realização das liberdades 
— e não o contrário. 
A presente discussão é apenas introdutória a uma temática mais ampla dos direitos 
humanos. O ponto com o qual gostaríamos de terminar refere-se à questão da igualdade, 
até aqui associada aos direitos sociais, tanto os referidos ao mundo do trabalho, quanto 
os mais amplos, como o direito à educação. Seria interessante chamar a atenção para 
a dificuldade que temos de entender a idéia da igualdade. Se o valor da liberdade é 
razoavelmente bem percebido — e está, de certa forma, presente em nosso “inconsciente 
coletivo” —, o mesmo não ocorre com o valor da igualdade. Como princípio fundador 
da democracia e dos direitos humanos e certamente contido na proposta da cidadania 
democrática, a igualdade não significa “uniformidade” de todos os seres humanos — com 
suas diferenças de etnias, cor da pele, sexo, cultura etc. 


Partimos, portanto, da premissa de que a igualdade não significa homogeneidade. Daí, 
o direito à igualdade pressupõe — e não é uma contradição — o direito à diferença. 
Diferença não é sinônimo de desigualdade, assim como igualdade não é sinônimo de 
homogeneidade e de uniformidade. A desigualdade pressupõe uma hierarquia dos seres 
humanos, em termos de dignidade ou valor, ou seja, define a condição de inferior e 
superior; pressupõe uma valorização positiva ou negativa e, portanto, estabelece quem 
nasceu para mandar e quem nasceu para obedecer; quem nasceu para ser respeitado e 
quem nasceu só para respeitar. A diferença é uma relação horizontal; podemos ser muito 
diferentes e já nascemos homens ou mulheres (graças a Deus), o que é uma diferença 
fundamental; mas não é uma desigualdade; será uma desigualdade se essa diferença 
for valorizada no sentido de que os homens são superiores às mulheres, ou vice-versa. 
Brancos e negros são diferentes, europeus e latino-americanos podem ser diferentes, 
cristãos, judeus e muçulmanos podem insistir em suas diferenças, mas a desigualdade se 
instala com a crença na superioridade intrínseca de uns sobre os outros. 


14 








O direito à diferença, portanto, é um corolário da igualdade na dignidade. O direito 
à diferença nos protege quando as características de nossa identidade são ignoradas ou 
contestadas; o direito à igualdade nos protege quando essas características são motivo para 
exclusão, discriminação e perseguição. Concluindo, uma diferença pode ser e, geralmente, o 
é culturalmente enriquecedora, enquanto uma desigualdade pode ser um crime. No Brasil, 
é o que ocorre. E, cada vez mais, é o que tem ocorrido no mundo, marcado por guerras e 
perseguições motivadas por diferenças de identidade étnica e religiosa - o que julgávamos 
superado pela “modernidade ocidental”. A igualdade democrática pressupõe: 
* A igualdade diante da lei; é um pressuposto da aplicação concreta da lei, quer 
proteja, quer puna. É o que os gregos chamavam de isonomia. 
* A igualdade do uso da palavra, ou da participação política; é o que os gregos 
chamavam de isegoria . 
* A igualdade de condições socioeconômicas básicas, para garantir a dignidade humana. 
Desconhecida dos gregos antigos, é o resultado das revoluções burguesas, mas 
principalmente das lutas do movimento operário e socialista nos séculos XIX e XX. 


Essa terceira igualdade não configura um pressuposto, mas uma meta a ser alcançada, não 
só por meios de leis, mas pela obrigatória e correta implementação de políticas públicas, 
de programas de ação do Estado. 


As três dimensões históricas dos direitos humanos — as quais se confundem, de certa 
forma, com as etapas históricas da cidadania, englobam e enfeixam os três ideais 
da Revolução Francesa: o da liberdade, o da igualdade e o da fraternidade, ou da 
solidariedade. Além de naturais, universais e históricos, os direitos humanos são, também, 
indivisíveis e interdependentes. São indivisíveis e interdependentes porque à medida que 
são acrescentados ao rol dos direitos fundamentais da pessoa humana não podem mais 
ser fracionados. Numa democracia efetiva não se pode, por exemplo, separar o respeito 
às liberdades individuais da garantia dos direitos sociais. Não se pode considerar natural 
o fato de que o povo seja livre para votar, mas continue escravo das teias da pobreza 
absoluta. Por outro lado, a luta legítima pela igualdade social não pode ser justificativa 
para a eliminação da liberdade. E ambas — e liberdade e igualdade — não subsistem 
nas sociedades contemporâneas sem a prática eficiente da solidariedade. Solidariedade 
no plano pessoal e grupal, mas, essencialmente, como uma condição política para a 
cidadania, a solidariedade que naturalmente deve derivar de um novo regime político, um 
novo sistema econômico - bases para a criação da democracia radical, isto é, das raízes. 
Esta como uma exigência contra as novas formas do capitalismo “selvagem” e do novo 
imperialismo, neste mundo globalizado no mais perverso neoliberalismo econômico, é o 
grande desafio para o século XXI. 
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O trabalho com os direitos humanos deve ser um dos objetivos principais dentro do 
Programa Etica e Cidadania. Para isso, levar a comunidade escolar e os estudantes, de 
forma específica, a conhecer a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 


seus artigos e princípios, pode ser um excelente caminho para a transformação da 


realidade local. 


A leitura do texto de Maria Victória Benevides fornece aos membros 





do Fórum uma boa introdução sobre o que são os direitos humanos, 
sua importância na sociedade contemporânea e por que nossa cultura almeja fundamentar 


seus valores nos princípios ali elencados. 


Portanto, para a reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, deve-se providenciar, 
para todos os membros, uma cópia da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Se 
possível, a mesma pode ser apresentada em transparências, por meio de um retroprojetor. 
Dessa maneira, o grupo pode ler e debater cada um dos artigos, à luz do texto de Maria 


Victória Benevides. 


Muitas vezes, os artigos da DUDH parecem distantes da realidade concreta das pessoas, 
por abordarem temáticas de natureza distante do nosso cotidiano; mas é necessário fazer 
um esforço para trazer a discussão para a sociedade brasileira, onde vivemos. Por exemplo, 
o Artigo IV da DUDH afirma que ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 
escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas. Embora possa 
parecer estranho falar de escravidão no século XXI, quando as pessoas pensam na abolição 
da escravatura no Brasil em 1888, é evidente que essa problemática ainda está presente 
em nossas vidas, por meio da manutenção de trabalho escravo, do tráfico de mulheres, do 
trabalho infantil, etc. 

É sempre importante, nas discussões, procurar estabelecer relações entre os artigos e 


a realidade local, como forma de contextualizar a Declaração Universal dos Direitos 
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Humanos, trazendo-a para a vida cotidiana das pessoas. Tal princípio deve pautar a 


reunião do Fórum. 


Como sugestão, ao final da reunião, o Fórum poderia estabelecer como proposta a ser 
levada à escola e à comunidade o desenvolvimento no bimestre, ou no ano, de projetos 
tendo como referência a Declaração Universal dos Direitos Humanos e seus artigos. Dessa 
maneira, garantir-se-ia que toda a escola e a comunidade do entorno teriam conhecimento 


desse importante documento internacional. 


AS Nas salas de aula: 


Definido, pelo Fórum, que a escola vai trabalhar a DUDH no 





bimestre, cada professor(a) envolvido(a) no Programa Etica e 
Cidadania poderia, junto com sua turma, escolher um artigo do documento para 


desenvolver seus projetos. 


Para exemplificar como o projeto apresentado pode ser desenvolvido, segue uma proposta 


de atividade elaborada pelas professoras Maria Celina de Lima e Silvia Maria Panattoni 


Martins,* visando ao trabalho com o artigo V da DUDH: 


ARTIGO V DA DUDH 


“Ninguém será submetido à tortura, 


nem a castigo ou tratamento cruel, desumano ou degradante.” 


Depois dos atentados explícitos contra a vida, as formas mais chocantes de violação dos 
direitos humanos são a tortura, a crueldade e a degradação humana. Todas elas formas 


injustificáveis de violência contra as pessoas. 


A tortura, sua vertente mais aguda, é geralmente empregada por governos ou grupos 


despóticos com o intuito de punição ou de obtenção de informações ou confissões 
forçadas por parte de alguns, assim como para aterrorizar a população em geral, impondo 


um sentimento coletivo de intimidação. 





* In: ARAÚJO, U.F & AQUINO, J. G. Os direitos humanos na sala de aula: a ética como tema transversal. São Paulo: Moderna, 
2001. 
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Sempre flagrante nas guerras, muitas vezes presente nos presídios e nos exércitos, algumas 
vezes evidente em nosso cotidiano (das relações de trabalho aos esportes, passando pelas ruas), 
a violência é algo difícil de ser erradicado, uma vez que pode se manifestar de modo diverso 


de sua face mais corriqueira: a tortura física. Ela pode ser, também, de natureza psicológica. 


E como isso se dá? Sempre que houver alguém humilhando ou intimidando outrem, 
depredando sua auto-estima, ameaçando seu bem-estar, um quadro de violência estará 


esboçado. 


Nesse sentido, o abuso e os maus-tratos — tanto físicos quanto psíquicos - contra 
mulheres, homens, crianças, adolescentes, idosos, deficientes, qualquer um, seja onde 
for (nas famílias, nas escolas, nos hospitais etc.), devem ser combatidos e denunciados 


imediatamente. 


Projeto 


ativida u S c jetiv a u unas S 
A atividade que propomos tem como objetivo oferecer aos alunos e alunas elemento 
para que possam identificar e refletir sobre situações de tratamentos cruéis, desumanos ou 


degradantes presentes no seu dia a dia e nas relações sociais. 


A metodologia que propomos baseia-se na técnica dos Enfoques Socioafetivos que nos 
ensina que as experiências e exercícios socioafetivos têm como primeiro, mas não único 
objetivo, o desenvolvimento da sensibilidade para reconhecer situações moralmente 
relevantes e para sentir-se pessoalmente afetado por elas. Sua pretensão, portanto, é 
trabalhar sobre os sentimentos e as emoções dos alunos; entretanto, sem esquecer que 
o sentir-se afetado emocionalmente por algo deve ser completado com uma cuidadosa 
reflexão sobre as questões que nos fazem sentir de diversas formas e, ainda, com a adoção 
de atitudes e de compromissos pessoais coincidentes com os sentimentos experimentados 


e as opiniões formuladas. 


Para iniciar a atividade foi escolhida a música “Perfeição” (Dado Villa-Lobos, Renato 
Russo e Marcelo Bonfá), do grupo musical Legião Urbana. À letra dessa música apresenta 
um conteúdo denso, ironizando a situação social brasileira e emprega o verbo “celebrar” 
para denunciar o descaso das autoridades para com as questões sociais. Apresentada 
apenas como sugestão, a música pode ser substituída por outra que o professor ou 


professora julgue mais adequada à idade e à realidade dos seus alunos e alunas. 





Sua escolha se deu porque, em nossa experiência, os jovens muitas vezes gostam, 
ouvem e cantam músicas sem, no entanto, prestarem atenção, perceberem e analisarem 
o sentido de suas letras. Nossa intenção, ao propor uma letra de música tão densa 
para ser trabalhada na sala de aula, é claramente a de “incomodar” alunos e alunas, 
chamando-lhes a atenção para a realidade presente no seu dia-a-dia. Geralmente, 
permanecemos indiferentes ao que acontece ao nosso redor e isso não contribui para 
a construção da cidadania. Precisamos entrar em contato com a realidade para que 


desejemos modificá-la. 


PERFEIÇÃO 


Dado Villa-Lobos, Renato Russo e Marcelo Bonfá 


Vamos celebrar a estupidez humana / À estupidez de todas as nações 
O meu país e sua corja de assassinos / Covardes, estupradores e ladrões 


Vamos celebrar a estupidez do povo / Nossa polícia e televisão 


Vamos celebrar nosso governo / E nosso estado que não é nação 
Celebrar a juventude sem escola / As crianças mortas / Celebrar nossa desunião 
Vamos celebrar Eros e Thanatos / Persephone e Hades 


Vamos celebrar nossa tristeza / Vamos celebrar nossa vaidade. 


Vamos comemorar como idiotas / A cada fevereiro e feriado / Todos os mortos nas estradas 
Os mortos por falta de hospitais / Vamos celebrar nossa justiça / A ganância e a difamação 


Vamos celebrar os preconceitos / O voto dos analfabetos / Comemorar a água podre 


E todos os impostos / Queimadas, mentiras e segiiestros / Nosso castelo de cartas marcadas 
O trabalho escravo / Nosso pequeno universo / Toda hipocrisia e toda afetação 


Todo roubo e toda indiferença / Vamos celebrar epidemias: / É a festa da torcida campeã. 


Vamos celebrar a fome / Não ter a quem ouvir / Não se ter a quem amar 

Vamos alimentar o que é maldade / Vamos machucar um coração 

Vamos celebrar nossa bandeira / Nosso passado se absurdos gloriosos 

Tudo o que é gratuito e feio / Tudo o que é normal / Vamos cantar juntos o Hino Nacional 


(A lágrima é verdadeira) / Vamos celebrar nossa saudade / E comemorar a nossa solidão. 





Vamos festejar a inveja / À intolerância e a incompreensão 
Vamos festejar a violência / E esquecer a nossa gente 


Que trabalhou honestamente a vida inteira / E agora não tem mais direito a nada 


Vamos celebrar a aberração / De toda a nossa falta de bom senso 
Nosso descaso por educação / Vamos celebrar o horror 
De tudo isso - com festa velório e caixão / Está tudo morto e enterrado agora 


Já que também podemos celebrar / À estupidez de quem cantou esta canção 


Venha, meu coração está com pressa / Quando a esperança está dispersa 
Só a verdade me liberta / Chega de maldade e ilusão. 
Venha, o amor tem sempre a porta aberta / E vem chegando a primavera 


Nosso futuro recomeça: / Venha, que o que vem é perfeição. 


Inicialmente, o/a professor/a apresenta aos alunos e às alunas o Artigo V da DUDH 
para breve reflexão e discussão das idéias ali presentes. Em seguida, coloca-se a música 


“Perfeição” para que ouçam e acompanhem a letra. 


Em seguida, divide-se a turma em 7 grupos, cabendo a cada um deles a discussão e 
reflexão de uma das estrofes da letra da música, solicitando que identifiquem situações 
que se relacionem com os termos do artigo V da DUDH, especialmente as que se referem 
a tratamentos cruéis desumanos ou degradantes. Sugerimos 7 grupos com a intenção 
de que a oitava estrofe, que apresenta uma mensagem de esperança, se contrapondo à 


crueldade dos trechos anteriores, não entre inicialmente na discussão. 


Prosseguindo a atividade, o/a professor/a propõe a cada grupo a montagem de um painel 
(ou cartaz) utilizando apenas imagens que retratem o conteúdo do trecho musical em 


discussão. 


O/a professor/a deverá levar para a classe jornais e revistas ou poderá solicitar 
antecipadamente aos estudantes que tragam esse material de casa, bem como 
tesoura, cola, canetas hidrográficas, lápis de cor, etc. Isso porque, na montagem dos 


painéis, poderão utilizar, além de fotos de jornais e revistas, desenhos para representar 


o que desejam. É claro que, com criatividade, também podem ser propostas outras 


formas artísticas para representar o tema da música, como teatro e até mesmo outras 


músicas. 








Numa outra aula, os sete painéis devem ser apresentados à classe e observados por todos 
os estudantes durante alguns minutos. Em seguida, o professor ou professora solicita aos 
estudantes que explicitem, rapidamente, os sentimentos provocados ao observarem os 


painéis. 


Apresenta, então, o último trecho da música, como resgate da esperança e com a proposta 


de transformação dessa realidade. 


Nessa etapa, sugerimos a montagem de um outro painel só que, agora, coletivamente. 
Cada aluno e aluna seleciona uma imagem que represente o seu desejo de transformação 


da nossa realidade. Nesse momento, as mesas da sala podem ser afastadas e os alunos e 


alunas solicitados a se colocarem em círculo (sentados no chão), ao redor de um grande 


papel ou cartolina, sendo que, cada um deverá levantar-se e colocar no cartaz a imagem 
que expressa o seu desejo, explicitando-o, oralmente, para a turma. O/a professor/a pode 


lançar algumas questões para envolver os alunos e alunas nessa tarefa. Por exemplo: 


* Que tipo de vida desejamos? 
* Quais situações nós temos possibilidade de modificar? 


e Qual seria nossa contribuição concreta para a transformação social? 





Imaginando que projetos semelhantes a esse possam ser desenvolvidos simultaneamente 
em várias turmas da escola, abrangendo um enorme leque de temáticas, estudos e 
ações, podemos ter um quadro de grande visibilidade e aprendizado dos estudantes e da 
comunidade sobre valores de ética e de cidadania. Ao final do bimestre ou semestre, ou 
do ano, dependendo do tempo que a escola definiu para duração desses projetos, pode-se 
organizar, junto com outras entidades, um seminário sobre o tema dos direitos humanos, 


contribuindo para a consolidação desse documento no cotidiano das pessoas. 
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Direitos Humanos 


Cidade dos Direitos 





Inclusão e 
exclusão social 





Para trazer experiências e a possibilidade de estudos sobre os direitos humanos e outros 
documentos dele decorrentes em novas linguagens, escolhemos apresentar a interessante 
experiência elaborada pelo portal Pró-menino/RISolidaria (http://www. promenino.org.br), 


de iniciativa da Fundação Telefônica. 


Esse projeto busca tornar escolas e organizações, que lidem com crianças e adolescentes, 
aptas a atuar na garantia dos direitos do público infanto-juvenil, e tem como missão 
contribuir para a garantia dos direitos de crianças e adolescentes por meio da educação, 
disseminando informações e apoiando organizações do governo e da comunidade que 


lidem com essa temática, tendo a escola como foco prioritário de atenção. 


A equipe encarregada de desenvolver o portal Pró-Menino, ao definir que um dos 
objetivos do projeto é promover uma maior compreensão do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, percebeu-se desafiada a encontrar uma forma inovadora, lúdica, didática e 


pedagógica de esclarecer a filosofia e as políticas instituídas pela Lei. 


Em conversas e discussões com o professor Antonio Carlos Gomes da Costa, surgiu a idéia de 
fazer uma representação gráfica do Estatuto. A imagem construída pelo professor foi a de uma 


cidade que tinha uma praça central e quatro avenidas principais que levam a essa praça. 


A partir dessa idéia básica, as equipes da Fundação Telefônica e do Centro de 
Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor (CEATS) foram 


enriquecendo, urbanizando, construindo e habitando a Cidade dos Direitos. 


A Cidade foi dividida em quatro zonas. Cada uma delas representa uma linha de ação da 
política de atendimento estabelecida pelo ECA (Estatuto da Criança e o Adolescente): 
Políticas Sociais Básicas, Políticas de Assistência Social, Políticas de Proteção Especial e 
Políticas de Garantia de Direitos. Juntas, elas proporcionam a proteção integral da criança 
e do adolescente. 

Cada avenida é cortada por ruas que representam elementos básicos daquela política 


de atendimento. As ruas, por sua vez, possuem edifícios e casas que representam os 
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programas e serviços oferecidos em cada um dos temas. Além disso, a população da 
Cidade é formada por cidadãos exemplares, os quais guiam os internautas pela Cidade 


dos Direitos e seu conteúdo. 


A Cidade dos Direitos foi concebida para estimular a interatividade com o(a) internauta. 
Por isso mesmo ela é uma metáfora lúdica do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


A simplicidade com que a lei é explicada torna mais agradável o seu entendimento. 


Portanto, entre na Cidade e tenha uma boa viagem! 


Endereço do site: 


http:lhwww. promenino.org.br 
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A primeira atividade a ser desenvolvida pelos integrantes do Fórum Escolar de Ética e de 
Cidadania é passear pela Cidade dos Direitos, conhecendo a praça, todas as suas ruas, prédios 
e personagens. Ali se aprenderá muito sobre direitos e deveres da sociedade, responsabilidade 


e como atuar para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. 


Na escola, o trabalho com a Cidade dos Direitos pode ocorrer de várias formas, de acordo 
com os interesses e particularidades de cada instituição. Ele pode ocorrer como iniciativa 
isolada de alguns docentes, com suas classes específicas, ou como projeto articulado em 


toda a escola a partir do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. 


Se o projeto é para ser desenvolvido em apenas uma sala, ou por várias salas, a sugestão é 


que os participantes se dividam em grupos, e que cada grupo se responsabilize por uma 


das “ruas” da Cidade dos Direitos. 


O procedimento inicial é que cada grupo caracterize os dados apresentados no portal e 
elabore um documento que aponte como os direitos e deveres presentes naquela “rua” 
estão sendo tratados na sua escola e comunidade local. Para atingir esses objetivos, o grupo 
pode visitar e entrevistar pessoas e instituições que têm responsabilidade sobre as linhas de 
ação da política de atendimento estabelecida pelo ECA: Políticas Sociais Básicas, Políticas 


de Assistência Social, Políticas de Proteção Especial e Políticas de Garantia de Direitos. 


O trabalho poderá ser concluído com a apresentação dos relatórios numa próxima reunião 
do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, com a presença das entidades, instituições e 
pessoas que fizeram parte do estudo realizado. Dessa forma, além de atrair novos parceiros 
da comunidade para participar de forma mais ativa do funcionamento da escola, ter-se-á 
uma excelente oportunidade de construção de valores de ética e de cidadania por parte de 


toda a comunidade escolar. 


Se tais projetos estiverem articulados com o dia-dia das disciplinas escolares, presentes nas 
produções de textos, conteúdos de Matemática e estudos de História, Geografia, Sociologia e 
Filosofia, pode ser criado um movimento de transversalidade que enriquecerá o currículo da 


escola, tornando esses projetos mais significativos para seus alunos e suas alunas. 
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Direitos Humanos 


Rede de Observatórios de Direitos Humanos 





Inclusão e 
exclusão social 





O relato que se segue traz depoimentos sobre ações desenvolvidas no âmbito de um 
projeto que teve por objetivo promover o envolvimento de jovens com temas dos direitos 
humanos e com atividades comunitárias e, ao mesmo tempo, gerar informações sobre sua 
situação. Trata-se de uma proposta de formação e pesquisa, envolvendo jovens moradores 


como observadores da situação local no que diz respeito aos direitos humanos. 


Partindo do olhar de cada participante, as informações foram coletadas de várias 
maneiras: relatos de histórias de vida, entrevistas, fotografias, filmagens, descrição dos 


espaços comunitários, etc. 


Um ponto forte dessa experiência foi a aproximação estabelecida entre os direitos 
humanos e o cotidiano do(a)s jovens participantes. Ao descreverem e compartilharem 
suas experiências de vida, tiveram oportunidade de resgatar, concretamente, situações 
nas quais seus direitos foram desrespeitados. Apesar das singularidades contidas nos 
relatos dos participantes, é possível identificar paralelismos em suas trajetórias, marcadas, 


especialmente, pela invisibilidade ou transgressão dos direitos humanos. 


Por fim, a riqueza e os detalhes presentes no texto a seguir podem ser transformados em 
elementos de inspiração para a elaboração de diferentes projetos de trabalho na instituição 


escolar. 


DAHER, Marcelo. O projeto da rede de observatórios de direitos humanos. In: 
SCHILLING, Flávia (Org.). Direitos Humanos e Educação: outras palavras, outras 
práticas. São Paulo: Cortez, 2005. pp. 209-220. 


O projeto da rede de observatórios 
de direitos humanos* 
Marcelo Daher 


Observação e Narrativa 


Em um debate com um grupo de educadores, lançamos a pergunta 
aberta sobre por que achavam relevante desenvolver atividades 





pedagógicas sobre os direitos humanos. À maioria dizia que nas 
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comunidades com as quais trabalhariam (bairros com altos índices de violência e pobreza), 
a população não teria nenhum direito respeitado, sem contar que, segundo eles, quase 
nenhum dos educandos conheceria os direitos humanos. Em seguida, foi perguntado 
como procederiam nesse cenário. As respostas variaram mais: alguns propunham expor 
historicamente o processo de luta pelos direitos humanos, outros propunham abordagens 
que visavam a mobilizar a turma em torno de ideais como paz, fraternidade, justiça etc. 
Mas, de modo geral, o que mais chamou a nossa atenção foi que, de uma maneira ou de 
outra, apesar de quase todas as propostas partirem do reconhecimento de um cotidiano 
de privações, havia uma tendência a evitar o trabalho direto com esse contexto e com as 
visões que os próprios educandos já tinham sobre ele. 


Agregando uma proposta de formação e pesquisa envolvendo jovens moradores como 
observadores da situação local dos direitos humanos, o projeto da Rede de Observatórios 
de Direitos Humanos vem tentando trilhar um caminho totalmente oposto a esse 
distanciamento do cotidiano mais imediato dos educandos em sua formação em 
direitos humanos. Os observatórios são formados por pequenos grupos de jovens 
com cerca de cinco integrantes, que, acompanhados por monitores e coordenadores, 
levantam e registram informações sobre a situação dos direitos humanos em suas 
próprias comunidades. Por cerca de sete meses, diversos grupos trabalharam em rede, 
levantando, trocando e registrando informações sobre suas localidades e suas vidas. 
Todo esse material foi, depois, reunido nos Relatórios de Cidadania e nas revistas Lupa, 
distribuída para outros moradores dentro e fora das áreas observadas. 


Concebido e coordenado a partir da parceria entre um centro de pesquisas, organizações 
não-governamentais e associações comunitárias, o projeto teve por objetivo, ao mesmo 
tempo, promover o envolvimento de jovens com os temas dos direitos humanos e com 
atividades comunitárias e gerar informações diferenciadas sobre a situação dessas áreas, 
trazendo o jovem como sujeito desse processo. Apesar da proximidade entre os grupos 
envolvidos e dos temas em questão, o encaminhamento da proposta não ocorreu de 
maneira linear e direta. 


Desde o princípio dos trabalhos, vivenciamos desafios tanto no aprimoramento do processo 
de observação e pesquisa quanto na melhoria do processo de formação e fortalecimento 
do engajamento dos grupos de jovens. Algumas das principais dificuldades vividas nesse 
início parecem ter sido consequências diretas da cisão inicialmente feita, que separou as 
atividades voltadas à formação em direitos humanos, por um lado, e aquelas destinadas 
ao desenvolvimento de técnicas de pesquisa das atividades de observação propriamente 
dita, por outro. À ligação entre os dois processos residiria no fato de a formação funcionar 
como uma preparação para a pesquisa. 


De acordo com esse ponto de vista, por serem ainda inexperientes no tema, os jovens 
deveriam conhecer os instrumentos básicos para o trabalho de observação e se familiarizar 
com as discussões dos direitos humanos para que, na sequência, munidos com novas 
informações, estivessem aptos para sair a campo e relatar suas observações. Foram então. 
propostas algumas séries de debates em grupo com a participação de especialistas e 
ativistas, explorando a história dos direitos humanos, suas conexões com movimentos 
sociais, com a academia e até com o cenário internacional. 


De certa forma, um pouco à maneira dos educadores citados no exemplo do primeiro 
parágrafo, iniciamos o processo a partir de uma abordagem rica em exemplos, mas 
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distanciada das percepções mais imediatas dos jovens. Contudo, infelizmente, os 
resultados dessa abordagem não foram muito positivos: a separação fez com que, apesar 
dos esforços em fazer das discussões um debate, o conteúdo ficasse relativamente abstrato 
e, por isso, nelas predominaram os ditos “especialistas”, e, quando saíamos a campo, os 
jovens estabeleciam poucas e muito esquemáticas relações com os temas debatidos. Os 
diversos envolvidos no projeto (pesquisadores, jovens moradores e ativistas) sentiam, 
assim, os objetivos negligenciados por diferentes motivos. 


Tanto as atividades de pesquisa como as pedagógicas se desdobraram com muita 
dificuldade. A tensão chegou ao ponto de se discutir qual seria o objetivo mais importante 
do projeto: formar e mobilizar os grupos de jovens ou pesquisar e divulgar informações? 
Aos poucos, entre idas e vindas, o próprio processo de trabalho foi se consolidando 
exatamente a partir da fusão de ambos os objetivos, de forma que, em cada atividade, a 
formação se desdobrasse a partir da atividade de observação e vice-versa. 


Nosso ponto de partida 


Depois de quase dois anos trabalhando com quatro comunidades em São Paulo, foi 
possível consolidar um roteiro de atividades mais bem-sucedidas no estabelecimento dos 
observatórios. Nessa abordagem metodológica, a vivência dos educandos e as noções que 
eles já carregavam tornaram-se os pontos de partida determinantes para as atividades 
pedagógicas sobre direitos humanos. Em vez de iniciarmos com a exposição de conceitos 
e princípios, a base para o processo de trabalho passou a ser a discussão e a descrição das 
experiências vividas ou conhecidas pelos próprios jovens no seu cotidiano, aprimorando 
os conhecimentos do grupo sobre os temas relacionados aos direitos humanos a partir das 
situações presentes nessas descrições, e, por meio da sua transcrição em registros escritos, 
desenvolver também suas capacidades de registrar e compartilhar informações que seriam 
relevantes para a elaboração do Relatório de Cidadania. 


Isto não quer dizer que eliminamos discussões que saiam da órbita desse cotidiano 
específico, descartando contextualizações históricas ou discussões mais teóricas, por 
exemplo. Mas significa que procuramos atingi-las a partir da detalhada reconstrução das 
experiências cotidianas e de sua discussão em grupo. De fato, ao longo de todo o processo, 
destacamos a importância do exercício da descrição detalhada das situações específicas 
observadas na comunidade, evitando análises ou debates que fugissem muito desse espaço 
escolhido. Essa restrição era estratégica, pois visava, em primeiro lugar, a que os próprios 
jovens explorassem mais suas próprias capacidades narrativas e descritivas (algo bastante 
limitado nas várias formas de comunicação a que somos expostos e incalculavelmente 
prejudicado pela total falta de familiaridade dos jovens com a escrita) e, em segundo 
lugar, uma apropriação mais concreta dos temas dos direitos humanos, na medida em 
que se aproximavam diretamente da vivência de cada um. Nesse percurso, trabalhamos 
com a redação de depoimentos pessoais, mas também com entrevistas abertas, semi- 
abertas, descrição de espaços comunitários e instituições, fotografias, filmagens, entre 
outras formas de registro. Gradativamente, os próprios jovens foram tramando as teias 
de relações entre os temas dos direitos e a vivência que descrevem a partir de diálogos em 
grupo, nos quais compartilhavam essas experiências por escrito e oralmente. 


Vale destacar que a observação partia das próprias experiências e dos olhares de cada 


um, mas não se desdobrava de maneira totalmente aberta ou espontânea — atividades 
e encaminhamentos foram propostos pelos monitores visando a trazer mais conteúdos 
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para a discussão e buscando ampliar as capacidades de expressão e escrita. Limitações de 
tempo, de risco (principalmente quando o tema é violência), de maturidade, entre outros 
fatores, também exigiram do educador flexibilidade nessa atuação, alternando momentos 
de grande abertura com outros de restrição em enfoques mais específicos. Se por um lado 
não estávamos apenas transferindo um conhecimento sobre os direitos, mas sim buscando 
a noção que já existia entre os jovens, por outro não estávamos também meramente 
registrando sua vivência e seu olhar tal como ele sempre se apresentava. A equipe de 
monitores e coordenadores era responsável pela orientação do grupo de observadores para 
que, juntos, construíssemos um relatório que seguisse alguns padrões predefinidos. 


Nessa proposta de pesquisa-formação, começávamos ampliar a visão dos educandos- 
observadores sobre os acontecimentos descritos, desnaturalizar situações banalizadas e, 
principalmente, aprimorar sua capacidade em descrever esses momentos, reconhecendo 
os diferentes pontos de vista existentes sobre ele. A aposta fundamental era a de que a 
curiosidade investigativa e a experiência da pesquisa são instrumentos fundamentais no 
processo de formação individual e de grupos. 


Em outro contexto, no início da década de 1970, as chamadas experiências de “pesquisa 
participante” propiciaram abordagens semelhantes sobre o processo de formação e 
pesquisa. Em palestra a um grupo de educadores populares na Tanzânia, Paulo Freire 
aponta o papel fundamentalmente pedagógico da atividade de descrição do cotidiano, 
assim como o caráter investigativo da pedagogia. Para ele, “quanto mais, em uma 
forma de conceber e praticar a pesquisa, os grupos populares vão aprofundando, como 
sujeitos, o ato de conhecimento de si em suas relações com a sua realidade, tanto mais 
vão podendo superar ou vão superando o conhecimento anterior em seus aspectos mais 
ingênuos. Desse modo, fazendo pesquisa, educo e estou me educando”. 


Certamente, esse caminho não é linear. Descrever e pesquisar sua própria realidade 
— geralmente um cotidiano atravessado por uma sobreposição de graves violações —, 
detalhar as experiências de desrespeito à dignidade no contexto que nos cerca, por 
mais fortalecedor que seja do ponto de vista do interesse coletivo, está longe de ser um 
trabalho confortável no plano individual. Muito pelo contrário, o redimensionamento 
do olhar que foi proposto implicava construir o enfrentamento de situações penosas 
e conflitantes, passando pré-questionamento de valores, pelo reconhecimento de 
sofrimentos silenciados, de ambigiiidades, de antagonismos no grupo, entre outros 
difíceis movimentos. Assim, o processo de pesquisa-formação não é direto ou 
unilateral, mas depende fundamentalmente da conformação de um espaço de diálogo 
e respeito no grupo para florescer com mais vigor. Nesse sentido, a metodologia que 
procuramos desenvolver no projeto, além de se desdobrar a partir da idéia de que a 
vivência de cada um é a base para se conhecer os direitos humanos, reconhece também 
que para que a exploração do tema ocorra de modo mais efetivo, é fundamental que 
seja estabelecido um espaço amplo e permanente de diálogo, onde cada um se sinta 
confortável e respeitado para expor suas experiências; e seu ponto de vista. Daí também 
a importância do trabalho em rede, que permite o contato e a troca de experiências e 
de pontos de vista entre todos os integrantes do trabalho. 


Trocando histórias, tecendo a rede 


Essa postura metodológica tornou-se mais clara a partir da experiência desafiadora 
que tivemos com a expansão dos observatórios pelo país. No ano de 2002, a Rede de 
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Observatórios foi implementada simultaneamente em sete localidades diferentes do 
Brasil: Belém, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo, Vitória, além de três cidades no 
interior de Pernambuco. Com exceção do Rio de Janeiro e de São Paulo, que formaram 
grupos de observadores em seis comunidades, os outros cinco locais trabalharam com 
grupos em três comunidades cada. Dessa maneira, tínhamos sete coordenações locais, 
trabalhando com 27 grupos de observadores, cada um deles com cinco jovens e um 
monitor. Divididos por longas distâncias e sem terem se conhecido, quase 180 pessoas 
se defrontaram pela primeira vez com a proposta de observar e descrever a situação dos 
direitos humanos em suas comunidades. 


Para nós, na coordenação do conjunto da rede de grupos, o desafio seria sistematizar um 
roteiro mínimo para que cada grupo constituísse independentemente seus núcleos de 
observadores e encaminhasse suas atividades sem perder de vista todos os outros grupos. 
Assim, a metodologia foi organizada de modo a permitir que cada local pudesse construir 
seu processo de trabalho a partir de suas especificidades, mas sem perder de vista o fato 
de que todos integravam urna rede maior, que tinha limites de tempo definidos e que 
resultaria em um mesmo Relatório de Cidadania. 


Uma das primeiras etapas de atividades que incluímos nesse roteiro é bastante 
emblemática para que se compreenda concretamente como se desdobrou o trabalho 
conjugado de pesquisa e de formação em rede. Trata-se da redação da história de vida 
de cada observador. Essa etapa, a primeira após o processo de consolidação dos grupos 
de observadores e da discussão coletiva sobre os objetivos, as estratégias e as diretrizes do 
trabalho, foi fundamental para tomar a proposta do observatório mais clara e instigante. 
Em linhas gerais, a atividade consistia na redação de uma carta por cada jovem observador, 
na qual ele se apresentasse para um outro leitor anônimo. 


Aproveitando o fato de estarmos trabalhando em rede e com pessoas que não se 
conheciam, essas cartas eram digitadas e trocadas entre os jovens das diferentes cidades 
envolvidas. Assim, cada um, após escrever sua carta, recebia outra, de um morador de 
outra cidade. A carta recebida era lida e comentada pelo observador, que apontava aquilo 
que mais lhe chamava a atenção, levantava dúvidas e indicava semelhanças ou diferenças 
com sua própria história. Esses comentários eram então enviados aos autores, que por sua 
vez podiam transformar, ou não, suas cartas originais, além de responder aos comentários 
com mais uma mensagem. 


Dessa forma, todos comentaram histórias alheias e também tiveram suas próprias 
cartas analisadas por uma outra pessoa distante de si. Além disso, alguns observadores 
chegaram a expor internamente histórias por meio de imagens, dramatizações e músicas 
apresentadas nos encontros que reuniam grupos de uma mesma cidade. 


Essa série de atividades, apesar de aparentemente simples, abriu inúmeros pontos que 
foram fundamentais no desenvolvimento de todo o trabalho. As histórias de vida já 
compunham uma primeira parte do relatório que se escrevia. 


Afinal, as informações apresentadas por cada um já ofereciam um quadro muito rico sobre a 
situação vivida em cada local. Assim como o processo de elaboração e de troca das cartas foi 


também a base para a formação nos direitos humanos e nas técnicas de redação e pesquisa. 


Os registros da história pessoal, potencialmente, traziam incontáveis conteúdos para 
serem trabalhados, e essa diversidade era explorada, mas sempre se reconhecendo que 
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desde o momento que sugerimos o relato em formato da carta, já se estava interferindo 
naquilo que cada um descreveria. Cada observador preparava seu texto sabendo que 
alguém que não o conhecia iria lê-lo e discuti-lo. E todos sabiam também que, com a 
carta, estariam começando a descrever a situação de suas comunidades e que isso seria 
parte de um relatório. Portanto, sugerimos que os conteúdos que estariam presentes na 
carta fossem antes debatidos em grupo, para que todos discutissem o que seria ou não 
interessante descrever no texto, elaborando um roteiro mínimo de pontos que poderiam 
ser explorados. Com isso, aos poucos, um tema como a história pessoal, que é claramente 
individual, subjetivo, começa a ser explorado coletivamente e de maneira mais objetiva. 
Evidentemente, as interpretações e a disponibilidade para escrever variavam muito: alguns 
jovens achavam que bastavam informações gerais, como onde estudou, com quem vivia, 
quantos irmãos tinha; outros achavam necessário pontuar características físicas, como 
altura, cor de cabelos; outros propunham ainda expor mais detalhes sobre as dificuldades 
vividas na família etc. Mesmo com a definição das pautas mínimas (em geral bastante 
amplas), naturalmente divergências permaneceram e foram respeitadas pelos grupos. Essa 
explícita tensão entre a subjetividade e a objetividade, entre aquilo que o jovem achava 
necessário expor e aquilo sobre o qual estava disposto a falar, entre o que queria ou 
não dizer, exigiu uma abordagem cuidadosa e delicada por parte de toda a equipe, pois 
representava a referência mais importante, propiciada pela atividade, para a apreensão 
dos dilemas metodológicos do trabalho no observatório. Ao se ter como personagem 
da própria descrição e trocar sua história com outras pessoas, cada jovem vivenciava 
concretamente a função delicada e ambígua de ser o “observador” e, ao mesmo tempo, 
o “observado”. Algo que foi fundamental para o restante do projeto, pois em níveis 
diferentes, em todas as outras etapas, o foco da observação foi sempre a realidade na qual 
todos estavam inseridos. Nesse sentido ainda, a preparação da história de vida significou 
também uma fonte de referência para as futuras elaborações e execuções de entrevistas. 
Primeiro porque trabalhamos com a dificuldade que temos para organizar os muitos 
conteúdos que surgem quando vamos abordar a experiência de vida de uma pessoa, 
tornando mais clara a necessidade da definição de objetivos, roteiros e estratégias para 
cada entrevista, por exemplo. Depois, porque o observador pode perceber os limites que. 
cada um tem para falar sobre suas vivências, principalmente quando estamos tocando em 
temas pessoais ou que envolvem o sofrimento e o desrespeito à dignidade de cada um. 


Ao fomentarmos as trocas de cartas entre os jovens, buscávamos, a partir dos seus próprios 
comentários, motivá-los a que aprofundassem tanto as noções sobre o que relatar (e 
futuramente observar), como sobre como relatar, aprimorando a escrita. A troca estimulou 
a superação de diversas dificuldades e inibições sempre muito presentes entre os jovens de 
todo país. Com a intensificação da relação entre os grupos, evitava-se o fortalecimento da 
idéia de que a redação da história era uma “tarefa” que deveriam “acertar” para agradar ao 
monitor. Não que essa relação não existisse. É natural que o jovem buscasse a aprovação 
do monitor também, mas com o fortalecimento de um debate mais amplo, o monitor 
não seria o único interlocutor relevante para quem se escreve. 


A partir daí, a curiosidade pelo trabalho, aumentou muito. Em todos os grupos, antes de 
escrever seus comentários, os jovens partilhavam entre si as cartas que tinham recebido 
das outras cidades. Ficava notório para todos que, mesmo dentro dos padrões definidos, 
existia uma diversidade de estilos, conteúdos e enfoques. Da mesma forma, reagia-se 
de diferentes formas às cartas alheias: alguns se encantavam com os detalhes que eram 
descritos, outros reclamavam dizendo que a carta era muito extensa. Nas suas primeiras 
reações, alguns grupos chegaram a reprovar bastante o trabalho de outros e faziam duras 
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críticas à redação ou aos enfoques apresentados. Geralmente, a referência dessa crítica 
era o modelo de carta que tinha sido usado pelo próprio grupo na feitura de suas cartas. 
As equipes que acompanhavam os trabalhos em cada uma das cidades e a coordenação da 
rede buscavam, então, discutir e relativizar as razões desses estranhamentos. 


Essa diversidade de reações e interesses foi importante para que fosse modificada a noção 
de que existia um modelo correto e outro errado de redação, e, ao mesmo tempo, serviu 
para apontar lacunas e dificuldades de expressão que confundiam os leitores. A partir da 
percepção de semelhanças e diferenças nas cartas, os observadores percebiam como fatos 
que antes lhes pareciam muito banais, que dispensavam explicação, para outros leitores 
eram pouco compreensíveis ou até inusitados. Essas questões eram significativas tanto 
para o aprimoramento da carta que era questionada como para que os próprios autores 
das perguntas repensassem seus trabalhos. 


Um grupo em Recife, por exemplo, dizia que não compreendia a carta de um carioca 
que afirmava morar na metade do “morrão” ao lado do Engenho da Rainha. Mas, ao 
mesmo tempo, na discussão interna, percebia-se que também não havia sido detalhada 
claramente como era a divisão do espaço na sua própria comunidade. Como estávamos 
trabalhando em cidades e regiões distintas, as expressões idiomáticas e as atividades 
culturais variavam bastante também. Nomes de brincadeiras, jogos, festas, manifestações 
religiosas ou até de alimentos eram motivo de discussão entre muitos grupos: em Belém, 
por exemplo, o “brega” é um tipo de música muito popular e de surgimento mais recente, 
estilo que nada tem a ver com a noção de “brega” presente no Sudeste; brincadeiras de 
infância têm nomes diferentes, apesar de serem, por vezes, idênticas. Todos esses “mal- 
entendidos” contribuíram muito para que a riqueza da diversidade cultural fosse percebida 
e que, portanto, era preciso muito detalhe na descrição para o preparo de relatos mais 
interessantes e acessíveis ao leitor. Percepção que seria inatingível apenas com a leitura e 
os comentários isolados do educador ou de um especialista. 


Logicamente, não foram todas as trocas que resultaram em experiências positivas. 
Foi preciso cuidado entre as equipes para que o processo não se tornasse competitivo 
ou para que críticas mais agressivas não interferissem negativamente na comunicação. 
Como dissemos, a opção de trabalhar com um conteúdo íntimo podia ser dolorosa para 
alguns e até arriscada se não se mantivesse um bom clima no diálogo tanto interno, nas 
cidades, corno nas correspondências entre locais diferentes. A postura do monitor e do 
coordenador era fundamental nesse aspecto: eram eles que melhor poderiam avaliar se os 
comentários estavam sendo desrespeitosos, quais as lacunas e dificuldades poderiam ser 
mais exploradas e até que ponto uma divergência poderia ser discutida para contribuir com 
o crescimento do grupo. Em alguns casos a identificação excessiva entre o monitor e seu 
grupo atrapalhava muito o trabalho, pois ele acabava assumindo frequentemente a “defesa” 
dos “seus” educandos em relação às críticas e aos comentários vindos de fora, corroborando 
a sensação de rivalidade e limitando uma maior autocrítica do próprio grupo. 


Direitos humanos no cotidiano 


À visualização mais concreta dos temas pertinentes aos direitos humanos foi também 
um outro resultado muito rico de todo esse processo. Ao descrever e compartilhar 
as experiências que consideravam relevantes em suas trajetórias de vida, os jovens, 
espontaneamente delinearam qual tipo de educação lhes foi oferecida, recordaram-se 
de episódios relevantes de insegurança ou de discriminação, descreveram as condições 
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de renda e trabalho vividas pela família ao longo do tempo, entre outros assuntos. Isso 
tudo, sem termos que apontar previamente quais direitos específicos iríamos observar, 
ou que conceitos queríamos explorar. Afinal, a própria trajetória de cada um, de 
certa forma, já era uma trajetória de busca e resgate de condições dignas de vida, de 
felicidade e de integração social. Nesse aspecto, o passo fundamental que o diálogo 
da troca de cartas propiciou de forma muito concreta (e que, na nossa perspectiva, 
representa, talvez, um dos elementos mais relevantes a serem visados em uma 
formação em direitos humanos) é perceber que essa trajetória de busca pelo exercício 
da dignidade, apesar de ter seus inúmeros caminhos individuais, pode e deve ser 
entendida como uma questão coletiva e compartilhada. Aos poucos, com os diálogos 
nos grupos e entre as cidades, foi sendo percebido um contexto comum permeado 
por situações difíceis, reivindicações, desejos e realizações. Fatos que aparentemente 
poderiam ter uma conotação exclusivamente pessoal ou isolada apareceram, dessa 
forma, mais articulados com o contexto geral. 


Uma situação vivida em uma das discussões com um grupo de observadores do interior de 
Pernambuco é bastante ilustrativa a esse respeito: ao apresentarem suas histórias, algumas 
meninas comentavam, um pouco envergonhadas, o fato de seu pai ter desenvolvido o 
alcoolismo (algo que marcava a trajetória de toda a vida familiar). No início, poucas se 
manifestaram e, em certo sentido, ligavam o alcoolismo a um traço negativo do caráter 
do pai. Aos poucos, cada vez mais jovens se sentiram seguras para relatar que tinham 
vivido O mesmo problema em suas casas, chegando a ponto de, dentro da própria 
discussão, uma observadora interromper o debate dizendo que discordava da idéia de que 
o alcoolismo seria um problema específico, ou ligado ao caráter do pai, mas sim que seria 
um problema, em certa medida, coletivo — afinal, em quase todas famílias havia situações 
semelhantes (mais tarde isso ainda seria reforçado pela leitura de cartas de outros estados). 
Esse movimento foi bastante fortalecedor e retirou o peso da vergonha que turvava o 
debate e afligia alguns dos jovens, alterando também as expectativas de resolução do 
problema que, sendo coletivo, exigia também medidas pensadas para a coletividade. Em 
todo o trabalho, nossa expectativa era a de que essa “coletivização” atravessasse a reflexão sobre 
diferentes assuntos. 


Dessa forma, temas muito presentes nas histórias pessoais, como a total falta de expectativas 
de se obter um primeiro emprego gratificante, o desejo frustrado de ingressar no curso 
superior, a discriminação devido à condição social ou as atividades de lazer prediletas 
ganhavam novas dimensões com a troca de informações. Eram motivos de polêmicas e 
abriam espaço para uma observação mais detalhada e aprofundada. Ao mesmo tempo, 
se por um lado, alguns sofrimentos silenciados e tratados como distinções individuais 
passavam a ser notados como mais comuns e, portanto, perdia-se um pouco do medo ou 
do preconceito em comentá-los, por outro lado, muitas coisas que antes pareciam banais 
para alguns, podiam ser vistas, agora, corno bons exemplos de conquistas de direitos 
para outros. A escola construída em mutirão, uma creche comunitária ou um serviço 
especial de atendimento para adolescentes gestantes que, para alguns jovens, já era algo 
dado como natural no contexto vivido, para outras comunidades eram grandes exemplos 
de iniciativas a serem seguidas. Com todo esse processo, a maioria das histórias de vida 
acabou aumentando muito de tamanho. 


Quanto mais amplo o diálogo interno no grupo, maior era também a abertura e a propensão 


dos jovens para aprofundar seu processo de observação. E tal como ocorreu no que se refere 
ao incremento da qualidade da escrita, nesse processo se relativizavam valores e atitudes 
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que, no início, apareciam de forma muito absoluta nos textos, sem que, para tanto, fosse 
imprescindível que um olhar “especializado”, do monitor ou do coordenador, apresentasse 
sua análise ou uma versão mais “aprofundada” ou mais “crítica” dos fatos descritos. 

Nas etapas voltadas para a leitura da Declaração dos Direitos Humanos e para uma 
discussão mais conceitual, as cartas forneciam também elementos concretos para o 
debate. A indivisibilidade dos direitos, por exemplo, já aparecia de forma inescapável 
na história de cada um, os (des)respeitos aos direitos surgiam articulados ao cotidiano, 
como no caso da percepção da insegurança que limita o uso de parques, diminuindo a 
circulação de pessoas e afetando os estabelecimentos comerciais no lugar. Outro aspecto 
muito trabalhado a partir do diálogo realizado através da rede foi também a compreensão 
da universalidade dos direitos em consonância com o respeito à diversidade: jovens com 
formações religiosas muito distintas percebiam paralelismos nas suas trajetórias, apesar da 
absoluta diferenciação de crenças, por exemplo. 


A atividade de redação e troca de cartas relatando experiências e situações locais ainda foi 
retomada em duas outras etapas do trabalho. Após, descreverem as histórias de suas vidas, 
os grupos prepararam cartas coletivas com a história e a descrição de suas comunidades 
(baseados na sua visão e em mais cinco relatos com moradores de faixas etárias diferentes). 
E, finalmente, depois da discussão mais aprofundada sobre a Declaração dos Direitos 
Humanos, cada grupo seria ainda estimulado a registrar pelo menos uma situação que 
considerasse relevante para a compreensão dos seis eixos de direitos que propúnhamos 
observar: saúde; trabalho e renda; segurança; cultura e lazer; igualdade; e educação. 


[4] 
Nota 


* Este texto, assim como a experiência do trabalho na Rede de Observatórios de Direitos Humanos, 


relatada pelo autor, deve muito de sua elaboração à colaboração constante de Renato Antonio Alves. 
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Introdução 
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As diferenças representam grandes oportunidades de 
aprendizado. As diferenças oferecem um recurso grátis, 
abundante e renovável... o que é importante nas pessoas — 


e nas escolas — é o que é diferente, não o que é igual. * 


Em paralelo e integrado aos processos de democratização da 
sociedade brasileira, são inegáveis os avanços que vêm sendo 
obtidos no caminho da inclusão de todas as pessoas nas escolas. 
Desde os movimentos políticos e sociais que lutam para que 
100% de nossas crianças ingressem e concluam a educação básica, 
passando pelos movimentos inclusivos que defendem o acesso 
das pessoas com deficiência na escola, até alcançar movimentos 
sociais que lutam pelo direito a uma educação de qualidade para 
grupos étnico-raciais diferentes, o Brasil vem galgando espaços 


significativos na melhoria das condições de acesso à educação. 


É inegável, porém, que nossas escolas continuam sendo produto 
e produtoras de exclusões sociais, dos mais diversos tipos. 
A resistência em mudar o paradigma que sustenta um perfil 
excludente de educação, em que as “categorizações” das pessoas 
por suas diferenças sociais, econômicas, psíquicas, físicas, culturais, 
religiosas, raciais, ideológicas e de gênero reforçam conflitos 
e violências físicas e simbólicas, e tornam-se entraves para a 


constituição da inclusão educacional. 


A escola precisa mudar e não os alunos e as alunas. Ela 
precisa ser ressignificada de acordo com o paradigma de ética, 
cidadania e democracia que sustenta os movimentos inclusivos. 
Tais mudanças, concomitantes àquelas porque passa a sociedade 
em geral, supõem uma abertura à pluralidade e à diversidade 
das pessoas que convivem nos espaços educativos, dirigindo o 
foco dos conteúdos, dos métodos e das relações humanas para 
a aprendizagem dos estudantes e não apenas para o ensino de 


temáticas descontextualizadas da sociedade contemporânea e de 


suas vidas. 


*Barth, R. A personal vision of a good school. Phi Delta Kappan, n. 71, p. 512- 
571, 1990. 








São as mudanças nessa direção que devem permitir um segundo 
grande passo nos processos de democratização. Se o primeiro passo 
foi a luta pelo acesso, em que os resultados já são visíveis, o segundo 
está na conquista da qualidade da educação para cada um e para 
todas as pessoas, de forma a consolidar a inclusão e a igualdade de 
oportunidades para todos os seres humanos. Dessa maneira, estaremos 


combatendo as exclusões em suas distintas formas de manifestação. 


Neste segundo movimento estamos caminhando a passos lentos, e é 
papel dos(as) educadores(as) comprometidos(as) com a construção 
de uma sociedade mais justa, solidária e feliz atuar na construção de 


um novo paradigma educacional, inclusivo. 


O Programa Ética e Cidadania pretende trazer para o centro 
das preocupações do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 
as principais temáticas relacionadas à inclusão e à exclusão 
social, focando principalmente suas repercussões no âmbito escolar. 
O objetivo é contribuir para a construção de escolas verdadeiramente 
inclusivas, abertas às diferenças e voltadas para os interesses e 


necessidades de todos os seres humanos. 


Com este módulo que foca a inclusão social e seu reverso, a exclusão, 
o Programa pretende fornecer bases conceituais e metodológicas 
para que profissionais da educação e membros do Fórum Escolar 
de Ética e de Cidadania possam estudar e desenvolver projetos 
acadêmicos sustentados na pluralidade e complexidade da vida 


cultural, natural e social. 


O material apresentado a seguir começa com excertos do livro 
Inclusão Escolar: O que é Por quê? Como fazer?, de Maria 
Teresa Eglér Mantoan (Moderna, 2003). Para o trabalho com 
outras linguagens, propõe-se a exibição do curta-metragem de 
animação Ratos de rua, de Rafael de Paula Rodrigues. Para encerrar 
o módulo, apresenta-se a história em quadrinhos Cris Córner. 
A personagem é uma adolescente de 16 anos que sofre de epilepsia 


e, diante desse fato, enfrenta preconceitos e estigma social. 


Inclusão Social 


Identidade, diferenças e o paradigma de inclusão 





Inclusão e 
exclusão social 





O que é uma crise de paradigma? Admitindo que se trata de uma crise de concepção, de 
visão de mundo, no texto que se segue a autora Maria Teresa Eglér Mantoan adentra o paradigma 
da inclusão, discorrendo sobre a necessidade de se traçar uma nova organização da instituição 
escolar, com vista ao pleno acolhimento das diferenças. Salientando que nem todas as diferenças 
inferiorizam as pessoas, conclui o texto defendendo o direito de sermos diferentes e iguais: diferentes 
quando a igualdade nos descaracteriza e iguais quando a diferença nos inferioriza. Nesse contexto, 
situa a inclusão como produto de uma educação plural, democrática e transgressora. Sua leitura 
e discussão poderão dar subsídios para se reorganizar os espaços, tempos e relações na instituição 


escolar, na busca de uma escola aberta às diferenças. 


MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão Escolar. O que é Por que? Como fazer? São 
Paulo: Moderna, 2003. p. 13-20 e 27-34. 


1. Inclusão escolar: o que é? 


Crise de paradigmas 


O mundo gira e, nessas voltas vai mudando, e nessas 
mutações, ora drásticas ora nem tanto, vamos também 
nos envolvendo e convivendo com o novo, mesmo 
que não nos apercebamos disso. Há, contado, os 
mais sensíveis, os que estão de prontidão, “plugados” 
nessas reviravoltas e que dão os primeiros gritos de 
alarme, quando antevêem o novo, a necessidade do 
novo, a emergência do novo, a urgência de adotá-lo, 
para não sucumbir à morte, à degradação do tempo, 
à decrepitude da vida. 


=Ill Moderna 





Esses pioneiros — as sentinelas do mundo — estão sempre muito perto e não têm 
muitas saídas para se esquivar do ataque frontal das novidades. São essas pessoas 
que despontam nos diferentes âmbitos das atividades humanas e que num mesmo 
momento começam a transgredir, a ultrapassar as fronteiras do conhecimento, dos 
costumes, das artes, inaugurando um novo cenário para as manifestações e atividades 
humanas a qualquer custo porque têm clareza do que estão propondo e não conseguem 
se esquivar ou se defender da força das concepções atualizadas. 


Ocorre que, saibamos ou não, estamos sempre agindo, pensando, propondo, refazendo, 
aprimorando, retificando, excluindo, ampliando segundo paradigmas. 


1 


Conforme pensavam os gregos, os paradigmas podem ser definidos como modelos, 
exemplos abstratos que se materializam de modo imperfeito no mundo concreto. 
Podem também ser entendidos, segundo uma concepção moderna, como um 
conjunto de regras normas, crenças, valores, princípios que são partilhados por um 
grupo em um dado momento histórico e que norteiam o nosso comportamento, até 
entrarem em crise, porque não nos satisfazem mais, não dão mais conta dos problemas 
que temos de solucionar. Assim Thomas Kuhn, em sua obra 4 Estrutura das Revoluções 
Científicas, e outros pensadores, como Edgar Morin, em O Paradigma Perdido: A 
Natureza Humana, definem paradigma. 


Uma crise de paradigma é uma crise de concepção, de visão de mundo e quando as 
mudanças são mais radicais, temos as chamadas revoluções científicas. 


O período em que se estabelecem as novas bases teóricas suscitadas pela mudança 
de paradigmas é bastante difícil, pois caem por terra os fundamentos sobre os quais a 
ciência se assentava, sem que se finquem de todo os pilares que a sustentarão daí por 
diante. 


Sendo ou não uma mudança radical, toda crise de paradigma é cercada de muita 
incerteza, de insegurança, mas também de muita liberdade e de ousadia para buscar 
outras alternativas, outras formas de interpretação e de conhecimento que nos sustente 
e nos norteie para realizar a mudança. 


É o que estamos vivendo no momento. 


A escola se entupiu do formalismo da racionalidade e cindiu-se em modalidades de 
ensino, tipos de serviço, grades curriculares, burocracia. Uma ruptura de base em sua 
estrutura organizacional, como propõe a inclusão, é uma saída para que a escola possa fluir, 
novamente, espalhando sua ação formadora por todos os que dela participam. 


A inclusão, portanto, implica mudança desse atual paradigma educacional, para 
que se encaixe no mapa da educação escolar que estamos retraçando. 


É inegável que os velhos paradigmas da modernidade estão sendo contestados e 
que o conhecimento, matéria-prima da educação escolar, está passando por uma 
reinterpretação. 
[E 

Diante dessas novidades, a escola não pode continuar ignorando o que acontece ao seu 
redor nem anulando e marginalizando as diferenças nos processos pelos quais forma 
e instrui os alunos. E muito menos desconhecer que aprender implica ser capaz de 
expressar, dos mais variados modos, o que sabemos, implica representar o mundo a partir 
de nossas origens, de nossos valores e sentimentos. 


O tecido da compreensão não se trama apenas com os fios do conhecimento cientifico. 
Como Santos (1995) nos aponta, a comunidade acadêmica não pode continuar a pensar 
que só há um único modelo de cientificidade e uma única epistemologia e que, no fundo, 
todo o resto é um saber vulgar,um senso comum que ela contesta em todos os níveis de 
ensino e de produção do conhecimento, À idéia de que nosso universo de conhecimento 
é muito mais amplo do que aquele que cabe no paradigma da ciência moderna traz a 
ciência para um campo de luta mais igual, em que ela tem de reconhecer e se aproximar 
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de outras formas de entendimento e perder a posição hegemônica em que se mantém, 
ignorando o que foge aos seus domínios. 


À exclusão escolar manifesta-se das mais diversas e perversas maneiras, e quase sempre o 
que está em jogo é a ignorância do aluno diante dos padrões de cientificidade do saber 
escolar. Ocorre que a escola se democratizou abrindo-se a novos grupos sociais, mas 
não aos novos grupos sociais, mas não aos novos conhecimentos. Exclui, então, os 
que ignoram o conhecimento que ela valoriza e, assim, entende que a democratização é 
massificação de ensino e não cria a possibilidade de diálogo entre diferentes lugares 
epistemológicos, não se abre a novos conhecimentos que não couberam, até então, 
dentro dela. 


O pensamento subdividido em áreas específicas é uma grande barreira para os que 
pretendem, como nós, inovar a escola. Nesse sentido, é imprescindível questionar 
este modelo de compreensão que nos é imposto desde os primeiros passos de nossa 
formação escolar e que prossegue nos níveis de ensino mais graduados. Toda trajetória 
escolar precisa ser repensada, considerando-se os efeitos cada vez mais nefastos das 
hiperespecializações (Morin, 2001) dos saberes, que nos dificultam a articulação de 
uns com os outros e de termos igualmente uma visão do essencial e do global. 


O ensino curricular de nossas escolas, organizado em disciplinas, isola, separa 
os conhecimentos, em vez de reconhecer suas inter-relações. Contrariamente, o 
conhecimento evolui por recomposição, contextualização e integração de saberes em 
redes de entendimento, não reduz o complexo ao simples, tornando maior a capacidade 
de reconhecer o caráter multidimensional dos problemas e de suas soluções. 


Os sistemas escolares também estão montados a partir de um pensamento que 
recorta a realidade, que permite dividir os alunos em normais e deficientes, as 
modalidades de ensino em regular e especial, os professores em especialistas nesta e 
naquela manifestação das diferenças. A lógica dessa organização é marcada por uma 
visão determinista, mecanicista, formalista, reducionista, própria do pensamento 
científico moderno, que ignora o subjetivo, o afetivo, o criador, sem os quais não 
conseguimos romper com o velho modelo escolar para produzir a reviravolta que 
a inclusão impõe. 


Essa reviravolta exige, em nível institucional, a extinção das categorizações e das 
oposições excludentes iguais X diferentes, normais X deficientes — e, em nível pessoal, 
que busquemos articulação., flexibilidade, interdependência entre as partes que se 
conflitavam nos nossos pensamentos, ações e sentimentos. Essas atitudes diferem 
muito das que são típicas das escolas tradicionais em que ainda atuamos e em que 
fomos formados para ensinar. 


Se o que pretendemos é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos 
se redefinam para uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de 
preconceitos e que reconhece e valoriza as diferenças. 


Chegamos a um impasse, como nos afirma Morin (2001), pois, para se reformar a 
instituição, temos de reformar as mentes, mas não se pode reformar as mentes sem 
uma prévia reforma das instituições. 


[E] 
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2. Inclusão escolar: Por quê? 


A escola brasileira é marcada pelo fracasso e pela evasão de uma parte significativa 
dos seus alunos, que são marginalizados pelo insucesso, por privações constantes 
e pela baixa auto-estima resultante da exclusão escolar e da social- alunos que são 
vítimas de seus pais, de seus professores e, sobretudo, das condições de pobreza em 
que vivem, em todos os seus sentidos. Esses alunos são sobejamente conhecidos das 
escolas, pois repetem as suas séries várias vezes, são expulsos, evadem e ainda são rotulados 
como malnascido e com hábitos que fogem ao protótipo da educação formal. 


As soluções sugeridas para se reverter esse quadro parecem reprisar as mesmas 
medidas que o criaram. Em outras palavras, pretende-se resolver a situação a partir 
de ações que não recorrem a outros meios, que não buscam novas saídas e que não 
vão a fundo nas causas geradoras do fracasso escolar. Esse fracasso continua sendo 
do aluno, pois a escola reluta em admiti-lo como sendo seu. 


A inclusão total e irrestrita é uma oportunidade que temos para reverter a situação da 
maioria de nossas escolas, as quais atribuem aos alunos as deficiências que são do próprio 
ensino ministrado por elas - sempre se avalia o que o aluno aprendeu, o que ele não 
sabe, mas raramente se analisa “o que” e “como” a escola ensina, de modo que os alunos 
não sejam penalizados pela repetência, evasão, discriminação, exclusão, enfim. 


Estou convicta de que todos nós, professores, sabemos que é preciso expulsar a 
exclusão de nossas escolas e mesmo de fora delas e que os desafios são necessários, a 
fim de que possamos avançar, progredir, evoluir em nossos empreendimentos. É fácil 
receber os “alunos que aprendem apesar da escola” e é mais fácil ainda encaminhar, para 
as classes e escolas especiais, os que têm dificuldades de aprendizagem e, sendo ou 
não deficientes, para os programas de reforço e aceleração. Por meio dessas válvulas de 
escape, continuamos a discriminar os alunos que não damos conta de ensinar. Estamos 
habituados a repassar nossos problemas para outros colegas, os “especializados” e, 
assim, não recai sobre nossos ombros o peso de nossas limitações profissionais. 


Focalizei o porquê da inclusão a partir de três questões que são o alvo das iniciativas 
inclusivas, nas suas pretensões de “revitalizar” a educação escolar. Abordaremos cada 
uma delas a seguir. 


A questão da identidade X diferença 


Embora a inclusão seja uma prática recente e ainda incipiente nas nossas escolas, 
para que possamos entendê-la com maior rigor e precisão, considero-a suficiente 
para questionar que ética ilumina as nossas ações na direção de uma escola 
para todos. Ou, mais precisamente: as propostas e políticas educacionais que 
proclamam a inclusão estão realmente considerando as diferenças na escola, ou 
seja, alunos com deficiências e todos os demais excluídos e que são as sementes 
da sua transformação? Essas propostas reconhecem e valorizam as diferenças como 
condição para que haja avanço, mudanças, desenvolvimento e aperfeiçoamento 
da educação escolar? 

Ao avaliarmos propostas de ação educacional que visam à inclusão, encontramos 
habitualmente, nas orientações dessas ações, dimensões éticas conservadoras. Essas 
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orientações, no geral, expressam-se pela tolerância e pelo respeito ao outro, que são 
sentimentos que precisamos analisar com mais cuidado, para entender o que podem 
esconder em suas entranhas. 


A tolerância, como um sentimento aparentemente generoso, pode marcar uma certa 
superioridade de quem tolera. O respeito, como conceito, implica um certo essencialismo, 
uma generalização, que vem da compreensão de que as diferenças são fixas, definitivamente 
estabelecidas, de tal modo que só nos resta respeitá-las. 


Nessas orientações, entendem-se as deficiências como “fixadas” no indivíduo, como se 
fossem marcas indeléveis, as quais só nos cabe aceitá-las, passivamente, pois pensa-se que 
nada poderá evoluir, além do previsto no quadro geral das suas especificações estáticas: os 
níveis de comprometimento, as categorias educacionais, os quocientes de inteligência, as 
predisposições para o trabalho e outras tantas mais. 


Consoante esses pressupostos é que criamos espaços educacionais protegidos, à parte, 
restritos a determinadas pessoas, ou seja, âquelas que eufemisticamente denominamos 
Portadoras de Necessidades Educacionais Especiais (PNEE). 

A diferença, nesses espaços, “é o que o outro é — ele é branco, ele é religioso, ele é 
deficiente, como nos afirma Silva (2000), é o que está sempre no outro, que está 
separado de nós para ser protegido ou para nos protegermos dele. Em ambos os casos, 
somos impedidos de realizar e de conhecer a riqueza da experiência da diversidade e da 
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inclusão. A identidade “é o que se é, como afirma o mesmo autor — sou brasileiro, sou 
negro, sou estudante... 


À ética, em sua dimensão crítica e transformadora, é que referenda nossa luta pela inclusão 
escolar. A posição é oposta à conservadora, porque entende que as diferenças estão sendo 
constantemente feitas e refeitas, já que vão diferindo, infinitamente. Elas são produzidas 
e não podem ser naturalizadas, como pensamos, habitualmente. Essa produção merece 
ser compreendida, e não apenas respeitada e tolerada. 


Nossas ações educativas têm como eixos o convívio com as diferenças e a aprendizagem 
corno experiência relacional, participativa, que produz sentido para o aluno, pois 
contempla sua subjetividade, embora construída no coletivo das salas de aula. 


É certo que relações de poder presidem a produção das diferenças na escola, mas a 
partir de uma lógica que não mais se baseia na igualdade como categoria assegurada 
por princípios liberais, inventada e decretada, a priori, e que trata a realidade escolar 
com a ilusão da homogeneidade, promovendo e justificando a fragmentação do ensino 
em disciplinas, modalidades de ensino regular ou especial, seriações, classificações, 
hierarquias de conhecimentos. 


Por tudo isso, a inclusão é produto de uma educação plural, democrática e transgressora. 
Ela provoca uma crise escolar, ou melhor, uma crise de identidade institucional, que, por 
sua vez, abala a identidade dos professores e faz com que seja ressignificada a identidade 
do aluno. O aluno da escola inclusiva é outro sujeito, que não tem uma identidade fixada 
em modelos ideais, permanentes, essenciais. 
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O direito à diferença nas escolas desconstrói, portanto, o sistema atual de significação 
escolar excludente, normativo, elitista, com suas medidas e seus mecanismos de produção 
da identidade e da diferença. 


Se a igualdade é referência, podemos inventar o que quisermos para agrupar e rotular 
os alunos como PNEE, como deficientes. Mas se a diferença é tomada como parâmetro, 
não fixamos mais a igualdade como norma e fazemos cair toda uma hierarquia das 
igualdades e diferenças que sustentam a “normalização”. Esse processo — a normalização 
— pelo qual a educação especial tem proclamado o seu poder propõe sutilmente, com 
base em características devidamente selecionadas como positivas, a eleição arbitrária de 
uma identidade “normal” como um padrão de hierarquização e de avaliação de alunos, 
de pessoas. Contrariar a perspectiva de uma escola que se pauta pela igualdade de 
oportunidades é fazer a diferença, reconhecê-la e valorizá-la. 


Temos, então, de reconhecer as diferentes culturas, a pluralidade das manifestações 
intelectuais. sociais e afetivas; enfim, precisamos construir uma nova ética escolar, 
que advém de uma consciência ao mesmo tempo individual, social e, por que não, 
planetária! 


No desejo da homogeneidade, que tem muito em comum com a democracia de massas, 
destrufram-se muitas diferenças que nós hoje consideramos valiosas e importantes. 


Ao nos referimos, hoje, a uma cultura global e à globalização, parece contraditória a 
luta de grupos minoritários por uma política identitária, pelo reconhecimento de suas 
raízes (como fazem os surdos, os deficientes, os hispânicos, os negros, as mulheres, os 
homossexuais). Há, pois, um sentimento de busca das raízes e de afirmação das diferenças. 
Devido a isso, contesta-se hoje a modernidade nessa sua aversão pela diferença. 


Nem todas as diferenças necessariamente inferiorizam as pessoas. Há diferenças e há 
igualdades — nem tudo deve ser igual, assim como nem tudo deve ser diferente. Então, 
como conclui Santos (1995), é preciso que tenhamos o direito de sermos diferentes 
quando a igualdade nos descaracteriza e o direito de sermos iguais quando a diferença 
nos inferioriza. 
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O texto de Maria Teresa Eglér Mantoan possibilita uma série de ações no âmbito do 
Fórum Escolar de Ética e de Cidadania e das salas de aula. Como exemplo, sugerimos um 


teste que ajuda os membros do Fórum a identificar seu poder de inclusão. 


Propomos que cada um dos presentes responda ao teste de poder 





de inclusão criado também pela Prof! Maria Teresa Eglér Mantoan, 
publicado no livro Humor e Alegria na educação (Summus, 2006). O teste é simples 
mas, de acordo com Mantoan, pode ajudar a identificar o vírus da exclusão, latente nas 


escolas. 


O teste, bem como seu gabarito, são apresentados a seguir: 


Para esse breve exame, as regras são: 


Colocar-se na condição dos professores(as) que aqui apresentaremos. 
Escolher a alternativa que você adotaria em cada caso, mas sem pensar muito, 
respondendo com o que vem mais rápido à cabeça. 


Descobrir e aprender mais sobre si mesma(o). 


Responda às questões e confira. 
1. À professora Sueli procura incluir um aluno com deficiência mental em sua turma de 


la série. Tudo caminha bem em relação à socialização desse educando, mas diante dos 


demais colegas o atraso intelectual do aluno é bastante significativo. 


Nesse caso, como você resolveria a situação? 
(A) Encaminharia o aluno para o atendimento educacional especializado oferecido 
pela escola? 
(B) Solicitaria a presença de um professor auxiliar ou itinerante para acompanhar o 
aluno em sala de aula? 
Esperaria um tempo para verificar se o aluno tem condições de se adaptar ao 


ritmo da classe ou precisaria de uma escola ou classe especial? 
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2. Júlia é uma professora de escola pública que há quatro anos leciona na 2? série. Há um 
fato que a preocupa muito atualmente: o que fazer com alguns de seus alunos, que estão 


cursando pela terceira vez aquela série? 


Para acabar com suas preocupações, qual seria a melhor opção? 

(A) -Encaminhá-los a uma sala de alunos repetentes, para ser mais bem atendidos e 
menos discriminados? 

(B) Propor à direção da escola que esses alunos sejam distribuídos entre as outras 
turmas de 2º série, formadas por alunos mais atrasados? 
Reunir-se com os professores e a diretora da escola e sugerir que esses alunos 
se transfiram para turmas da mesma faixa etária e até mesmo para as classes de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), caso algum já esteja fora da idade própria 


do ensino fundamental? 


3. Cecília é uma adolescente com deficiência mental associada a comprometimentos 
físicos; ela está frequentando uma turma de 3º série do ensino fundamental, na qual 
a maioria dos alunos é bem mais nova que ela. A professora percebeu que Cecília está 


desinteressada pela escola e muito apática. 


Qual a melhor saída, na sua opinião, para resolver esse caso? 
(A) Chamar os pais de Cecília e relatar o que está acontecendo, sugerindo-lhes que 
procurem um psicólogo para resolver o seu problema? 
(B) Avaliar a proposta de trabalho dessa série, em busca de novas alternativas 
pedagógicas? 


(C) Concluir que essa aluna precisa de outra turma, pois a sua condição física e 


problemas psicológicos prejudicam o andamento escolar dos demais colegas? 


4. Numa 2? série de ensino fundamental, em que há alunos com deficiência mental e 
outros com dificuldades de aprendizagem, relacionadas a outros motivos, o professor Paulo está 
ensinando operações aritméticas. Esses alunos não conseguem acompanhar o restante da 


turma na aprendizagem do conteúdo proposto. 


O que você faria, se estivesse no lugar do professor Paulo? 
(A) Reuniria esse grupo de alunos e lhes proporia as atividades facilitadas do currículo 


adaptado de Matemática? 





(B) Distribuiria os alunos entre os grupos formados pelos demais colegas e trabalharia 
com todos, de acordo com suas possibilidade de aprendizagem? 
Aproveitaria o momento das atividades referentes a esse conteúdo para que esses 
alunos colocassem em dia outras matérias do currículo, com o apoio de colegas 


voluntários? 


5. Fábio é um aluno com autismo que frequenta uma turma de 3º série. É o seu primeiro 
ano em uma escola comum e ele incomoda seus colegas, perambulando pela sala e 


interferindo no trabalho dos grupos. 


Que decisões você tomaria para resolver a situação, caso fosse o(a) professor(a) desse 
grupo? 

(A) Solicitaria à direção da escola que retirasse Fábio da sala, pois o seu comportamento 
está atrapalhando o desempenho dos demais alunos e o andamento do 
programa? 

Marcaria uma reunião com o coordenador da escola e solicitaria uma avaliação e 
o encaminhamento desse aluno para uma classe ou uma escola especial? 

Reuniria os alunos e proporia um trabalho conjunto com a turma em que todos 
se comprometeriam a manter um clima de relacionamento cooperativo de 


aprendizagem na sala de aula? 


6. Guilherme é uma criança que a escola chama de “hiperativa”. Ele gosta muito de 
folhear livros de histórias. Ocorre que frequentemente rasga e/ou suja as páginas dos 


livros, ao manuseá-los sem o devido cuidado. 


O que você lhe diria, caso fosse seu (sua) professor(a)? 
[ça . A: os . a a ES u 
(A) “Hoje você não irá ao recreio, porque rasgou e sujou mais um livro. 
(B) “Vou ajudá-lo a consertar o livro, para que você e seus colegas possam ler esta 
linda história.” 


(C) “Agora você vai ficar sentado nesta mesinha, pensando no que acabou de fazer.” 


7. Norma é professora de uma 4º série de ensino fundamental e acabou de receber um 


aluno cego em sua turma. Ela não o conhece bem, ainda. No recreio, propõe à turma 


um jogo de queimada. É nesse momento que surge o problema: o que fazer com Paulo, 


o menino cego? 





Arrisque uma “Solução inclusiva” para esse caso. 

(A) Oferecer-lhe outra atividade, enquanto os demais jogam queimada, fazendo-o 
entender o risco a que essa atividade o expõe e a responsabilidade da professora 
pela segurança e integridade de todos os seus alunos. 

(B) Perguntar ao Paulo de quais jogos e esportes ele tem participado e se ele conhece 
as regras da queimada. 

(C) Reunir a turma para resolver a situação, ainda que na escola não exista uma bola 


de meia com guizos. 


8. Maria José é professora de escola pública e está às voltas com um aluno de uma turma 
de 52 série. Ele tem 12 anos, é muito agressivo e mal-educado, desbocado, desobediente e 
não se submete à autoridade dos professores nem à das demais pessoas da escola; sempre 


arruma uma briga com os colegas, dentro da sala de aula, ameaçando-os com um estilete. 


O que você faria no lugar dessa professora aterrorizada? 
(A) | Estabeleceria novas regras de convivência entre todos e, em seguida, analisaria 
com a turma os motivos que pode nos levar a agir com violência? 
(B) Enfrentaria as brigas, retirando o aluno da sala de aula e entregando-o à direção 
da escola? 
(C) Tentaria controlar essas situações, exigindo que o menino entregasse o estilete, 


para que os demais alunos se acalmassem? 


9. Sérgio é um aluno surdo. Ele tem 13 anos de idade e frequentou, até o momento, uma 
escola de surdos. Esse aluno está no seu primeiro dia de aula em uma escola comum. À 


professora, percebendo que Sérgio não fazia leitura labial, procurou a diretora da escola 


para questionar a admissão desse aluno em sua turma, uma vez que ele não sabe se 


comunicar em Libras (Língua Brasileira de Sinais). 


Se você fosse a professora de Sérgio, antes de tomar essa atitude: 
(A) Chamaria os pais desse aluno e os convenceria de que a escola de surdos era mais 
apropriada para às necessidades dele? 
(B) Procuraria saber quais as obrigações e direitos desse aluno e buscaria o recurso 
adequado à continuidade de seus estudos na escola comum? 
(C) Providenciaria a presença de um intérprete de Libras, solicitando um convênio 


com uma entidade local especializada em pessoas com surdez? 





Conte os pontos e confira o seu poder de inclusão, ou melhor, a sua imunidade ao 


vírus da exclusão: 
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Resultado: 

De 27 a 23 pontos 

Imune à exclusão! 

Você está apto(a) a enfrentar e vencer o vírus da exclusão, pois já entendeu o que significa 
uma escola que acolhe as diferenças, sem discriminações de qualquer tipo. Compreendeu 
também que a inclusão exige que os professores atualizem suas práticas pedagógicas para 
que possam oferecer um ensino de melhor qualidade para todos os alunos. Parabéns! Não 
se esqueça, porém, de que o atendimento educacional especializado deve ser assegurado 


a todos os alunos com deficiência, como uma garantia da inclusão. 


De 22 pontos a 16 pontos 
No limite. Você precisa se cuidar! 


Atenção, pois você está vivendo uma situação de fragilidade em sua saúde educacional. 


Cuidado! É preciso que você tome uma decisão e invista na sua capacidade de se defender 


do vírus da exclusão. Quem fica indeciso entre enfrentar o novo, no caso, a inclusão de todas 
as crianças nas escolas comuns, e incluir apenas alguns, ou seja, os alunos que conseguem 
acompanhar a maioria, está vivendo um momento difícil e perigoso. Você está comprometendo 


a sua capacidade de ensinar e a possibilidade dos alunos de aprender com alegria! 


De 15 a 9 pontos 
Altamente contaminado. 
Tome todas as providências para se curar dos males que o vírus da exclusão lhe 


causou. Há muitas maneiras de se cuidar, mas a que recomendamos é um tratamento 





de choque, porque o estrago é grande! Você precisa, urgentemente, se tratar, mudando 
de ares educacionais, tomando injeções de ânimo para adotar novas maneiras de atuar 
como professor(a). Outra medicação recomendada é uma alimentação sadia, muito 
estudo, troca de idéias, experimentações, ousadia para mudar o seu cardápio pedagógico. 
Tente colocar em prática o que tem dado certo com outros que se livraram desse vírus 


tão voraz e readquira o seu poder de profissional competente. Boa recuperação! 


“Pérolas” falsas ou verdadeiras? 


Como distingui-las, quando o assunto é a inclusão de alunos com deficiência nas escolas 


comuns? 


Marque verdadeiro ou falso e descubra se você é ou não um(a) professor(a) inclusivo(a). 


Não seja mais um(a) excluído(a) da escola! 


1. As escolas especiais vão acabar, se até os alunos com deficiência grave forem 


incluídos nas escolas comuns. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


Sem uma preparação anterior e sem conhecimento de como se ensinam os alunos 
com diferentes tipos de deficiência, mental, física, auditiva, etc., o(a) professor(a) 


de escola comum não poderá aceitar esses alunos em suas salas de aula. 


Verdadeiro ( ) Falso () 


Os currículos adaptados não são indicados a alunos com deficiência, quando 


incluídos em turmas comuns de ensino fundamental. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


Alunos com grandes comprometimentos físicos, mentais, surdez profunda e 
outros não podem ser incluídos em escolas comuns de educação infantil, ensino 


fundamental e ensino médio. 


Verdadeiro ( ) Falso () 





O ensino especial é garantia da inclusão escolar de alunos com deficiência. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


A escola especial não tem como fim substituir o ensino que é ministrado nas 


escolas comuns. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


Diversificar o ensino para alguns alunos, como os que têm uma deficiência ou 
problemas de aprendizagem, não é indicado para que a inclusão escolar desses 


alunos aconteça. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


À escola que não se sentir preparada pode se negar a receber determinados alunos 


que tenham uma deficiência. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


O(A) professor(a) deve reconhecer e valorizar diferentes níveis de compreensão 


nas respostas de seus alunos (com e sem deficiência) a uma mesma pergunta. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


. Não é porque o(a) professor(a) ensinou que o aluno deve, automaticamente, 
aprender. Os alunos com deficiência aprendem como os demais colegas, 


construindo ativamente o conhecimento. 


Verdadeiro ( ) Falso ( ) 


Respostas 
1 - Falso 


Porque as escolas especiais têm a função de complementar (não substituir) o ensino 
de pessoas com deficiência, incluídas nas escolas comuns, por meio do atendimento 


educacional especializado. Esse atendimento é completamente diferente do ensino escolar 





e deverá ser oferecido, preferencialmente, nas escolas comuns. Mas nada contra o fato de 


ele ser também oferecido em escolas especiais. 


2 - Falso 

Porque os(as) professores(as) comuns não são responsáveis pelo ensino de conteúdos 
especializados para cada tipo de deficiência (código braile, orientação e mobilidade, uso 
de tecnologia assistiva, ensino de Libras e de português como segunda língua dos surdos, 
etc.), que são da competência dos(as) professores(as) do ensino especial. Aos professores 
e professoras do ensino regular compete apenas o ensino dos conteúdos curriculares. 
Os alunos com e sem deficiência aprendem todos juntos esses conteúdos, quando as 


práticas escolares não são excludentes. 


3 - Verdadeiro 

Porque em uma escola inclusiva não se discriminam os alunos com deficiência oferecendo- 
lhes atividades facilitadas, que têm objetivos limitados e são diferentes das oferecidas aos 
seus colegas. As atividades devem ser diversificadas para que todos os alunos possam 


escolhê-las e realizá-las, livremente. 


4 - Falso 

Porque pela Constituição de 1988 todos os(as) brasileiros(as), incondicionalmente, têm 
direito à educação, dos 7 aos 14 anos, faixa etária em que o ensino escolar é obrigatório. 
Não há nada que impeça esses alunos de frequentar as escolas comuns, em todas as etapas 
do ensino básico e no ensino de nível superior. Todos nós aprendemos com a experiência 


da diferença entre colegas de turma! 


5 - Verdadeiro 

Porque a nossa Constituição, que garante o ensino regular a todos os brasileiros, também 
assegura aos alunos com deficiência o atendimento educacional especializado. Esse 
atendimento é complementar e diferente do que é ensinado nas salas de aula comuns, e 
oferecido por professores do ensino especial — uma modalidade que não substitui ensino 


regular. 


6 - Verdadeiro 
Insistimos nessa situação, porque precisamos ter muito claro que as escolas especiais não 


devem continuar ministrando ensino escolar especializado, como acontece, habitualmente. 


Elas devem se dedicar à prestação do atendimento educacional especializado. 





7 - Verdadeiro 
Porque em uma escola inclusiva o(a) professor(a) não diversifica o ensino, mas as 


atividades que propõe a todos os alunos, com e sem deficiência, na sala de aula. 


8 - Falso 
Porque pela nossa Constituição não se pode negar ou fazer cessar matrícula escolar de 


qualquer aluno, especialmente quando o motivo é a deficiência. 


9 - Verdadeiro 

Porque, ao contrário do que a maioria dos(as) professores(as) pensa, ensinar é um ato coletivo e 
aprender é um ato individual e intransferível. Com isso queremos dizer que não se pode exigir 
que todos aprendam dado conhecimento, igualmente, e pelos mesmos caminhos. As respostas 
de uma turma de alunos refletem esses caminhos do saber que são singulares, próprios de cada 


um de nós e, portanto, devem ser reconhecidos e valorizados nas suas diferenças. 


10 - Verdadeiro 
Porque ensinar é disponibilizar o conhecimento da melhor maneira possível, para que os 
alunos aprendam e tenham garantido o seu “lugar de saber” na escola, conquistado com 


esforço próprio, interesse e desejo de conhecer cada vez mais! 


Resultados 

De 7 a 10 pontos: Primeira chamada 

Parabéns! Você, certamente, procura estar em dia com seus conhecimentos educacionais e 
é um(a) profissional que se empenha no sentido de colocar em prática o que aprende de 
novo, vencendo os desafios escolares, entre os quais a inclusão de alunos com deficiência 


nas escolas comuns. Continue assim e contagie os(as) colegas com seu sucesso! 


De 4 a 6 pontos: Lista de espera 

Procure dedicar-se mais a esse estudo, lendo, pesquisando, participando de encontros de 
professores, fóruns de educação inclusiva, conselhos de pessoas com deficiência de sua 
cidade, etc. Você não deve ficar à margem do que está acontecendo de novo na educação, 


pois pode perder o trem do futuro. Não fique mais nessa lista, pois nem sempre estará 


garantido o seu lugar na escola inclusiva. 


Procure ler mais, informar-se sobre os direitos das pessoas com deficiência à educação 


inclusiva. O(A) professor(a) tem obrigação de conhecer o assunto. 





Para não criar constrangimentos no grupo, sugerimos que cada pessoa descubra seu 
próprio score e não o torne público. A discussão pode centrar na relação das possíveis 
respostas existentes no teste e seus significados. O debate deve caminhar, depois, para a 


escola de cada um e como ela vem lidando com o tema da inclusão. 


Como etapa final desse item da pauta do Fórum, sugerimos que o grupo proponha um 
projeto, bem como defina seu desenvolvimento, envolvendo a escola e a comunidade, de 


forma a sistematizar a situação de inclusão na escola, buscando caminhos para a superação 


das dificuldades. 


Se for o caso, o teste pode ser aplicado para todos os docentes da escola e para alguns estudantes 
e membros da comunidade, com vista à identificação do nível coletivo de conscientização do 


problema e seus reflexos. 


FD O Nas salas de aula: 
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Para o trabalho em sala de aula, com aquelas turmas participantes do 
Programa Ética e Cidadania, sugerimos o desenvolvimento de projetos 
propositivos que busquem alternativas concretas sobre como lidar com a presença de 
pessoas deficientes em sala de aula, em vez de apontar as dificuldades para sua entrada e 


permanência na escola. 


Dessa maneira, por meio de estudos e reflexões do grupo, cada turma deve apontar em 
um relatório como pensa que deveria funcionar sua sala de aula se houvesse o convívio 
cotidiano com cada uma das nove situações apresentadas no teste de poder de inclusão 


de Mantoan. 


Tais documentos podem ser levados à próxima reunião do Fórum para se buscar propostas 
objetivas que dêem apoio ao movimento de inclusão na escola e na comunidade. Se for 
possível, o material pode ser entregue a um(a) especialista no campo da inclusão escolar, 


que o analisará por meio de uma palestra na escola. 
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Inclusão Social 


Descaso social 





Inclusão e 
exclusão social 





Obtido gratuitamente no Portal www. portacurtas.com.br, ou no wwuw.eticaecidadania.org.br, 


o vídeo faz uma crítica social ao descaso com que são tratadas as nossas crianças. 


Esse é o foco do curta-metragem Ratos de Rua, que sugerimos para trabalhar este módulo 


do Programa Ética e Cidadania. 


À seguir, as informações técnicas do referido vídeo: 


Ratos de Rua 


Gênero: Animação 

Diretor: Rafael de Paula Rodrigues 
Ano: 2003 

Duração: 5 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 

Fotografia: Rodrigo Schmidt. Roteiro: Rafael Rodrigues, Meton Joffily. Direção de 
Arte: Meton Joffily. Animação: Meton Joffily. Direção de produção: Rafael de Paula 
Rodrigues. Produção Executiva: Rafael de Paula Rodrigues. Montagem: Rafael de Paula 


Rodrigues, Escola Produtora: Verdesign Comunicação Ltda. 


Prêmios 

Prêmio Animamundi Itinerante no Anima Mundi 2003 
Melhor Animação em Vídeo no FAM - Florianópolis 2004 
Melhor Animação no Festival Imagem em 5 minutos 2003 
1º lugar no Animarte (PUC-RJ) 2003. 


Endereço eletrônico onde o filme pode ser encontrado 


http:/hvww.portacurtas.com.br/Filme. asp?Cod= 1898 
http:/hwww.mec. gov. briseb 
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Sugestões de 
estratégias de trabalho 





O vídeo Ratos de rua deve provocar fortes emoções nos alunos e nas alunas, pelo retrato 
que mostra das desigualdades sociais da sociedade brasileira e por remeter as pessoas 
à cenas que geralmente tentam apagar da memória cotidiana: a fome, o abandono, a 


violência e o descaso em que vivem milhares de crianças. 


Retomando a proposta de técnicas como a dos enfoques socioafetivos, após passar o vídeo, 
o(a)s professor(a) pode(m) promover o desenvolvimento da sensibilidade para com situações 
éticamente relevantes. Para iniciar, pode trabalhar os sentimentos e emoções provocadas 
pelo filme, pedindo aos estudantes que relatem, livremente, o que sentiram ao assistir a Ratos 
de Rua. 


O próximo passo é a promoção de reflexões sobre as causas do abandono da infância, 
relacionando-as ao tema da exclusão social. Esse momento pode ser concluído pedindo 
aos alunos e às alunas para, em grupo, criarem uma poesia ou outro tipo de produção 
cultural que for de interesse docente naquele momento (como uma dissertação, música, 


painel, vídeo), que represente os sentimentos aflorados pelo vídeo e pelas discussões. 


Essa aula pode servir como ponto de partida para a organização de um projeto, exclusivo 
da classe ou envolvendo outras turmas da escola, que ajude a mapear os pontos do bairro 
provocadores de exclusão social. Uma técnica bastante utilizada por professores(as) 
de geografia, a proposta é pedir aos estudantes que construam um mapa do bairro, 
localizando o trajeto que fazem de sua casa até a escola. Outros itinerários cotidianos, 


como aqueles que frequentam durante o fim de semana também podem ser solicitados. 


Construídos os mapas, em papel ou maquete, pede-se aos estudantes que apontem os espaços 
provocadores dos diferentes tipos de exclusão e violência no bairro. Nessa atividade, que 
deve ser justificada oralmente ou por escrito, podem aparecer problemas de acessibilidade, 
de falta de espaços de lazer, favelas onde vivem pessoas excluídas de condições dignas de 
vida, indústrias ou comércio que demitiram moradores ou discriminam as pessoas com 
deficiência, e até mesmo pontos de venda de drogas. As situações podem ser as mais 


variadas e, até mesmo, inusitadas, e todas devem ser respeitadas e alvo de reflexões. 


Enfim, com essa atividade tem-se a matéria prima para uma série de discussões em sala 


de aula que sensibilizem os estudantes para perceberem como as situações produtoras de 


exclusão social estão presente no seu entorno, ao redor de suas casas e bairro. 
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Inclusão Social 


O mundo de Cris e o tratamento da epilepsia 





Inclusão e 
exclusão social 





A epilepsia é a condição neurológica crônica mais comum em todo o mundo e afeta todas 
as idades, raças e classes sociais. Impõe, aos(às) seus(suas) portadores(as), um peso grande 
nas áreas psicológica, física, social e econômica, revelando dificuldades não só individuais, 
mas também familiares, escolares e sociais, especialmente devido ao desconhecimento, 


crenças, medo e estigma. 


Dificilmente um(a) professor(a), com alguns anos de profissão, não experienciou na 
escola cenas de crises epilépticas. Embora atualmente exista maior consciência por parte 
da comunidade sobre a epilepsia, suas causas, as formas de tratamento e as consequências 
para o(a)s portadores(as) desse tipo de enfermidade continuam devastadoras para suas 


vidas pessoal e social. Principalmente no caso de crianças. 


A pessoa que tem epilepsia, além de sofrer com os problemas neurológicos causados pela 
doença, pode ter de enfrentar, no decorrer de sua vida, um obstáculo difícil de transpor: o 
de ser socialmente estigmatizada. As eventuais convulsões ou crises de um(a) epilético(a), 
geralmente, assustam quem as assiste quando elas acontecem em um ambiente social 
como a escola, por exemplo. E para a criança com epilepsia, sofrer o estigma chega a ser 


pior que a própria doença. 


À estigmatização a que são submetidos(as) epiléticos (as) e até mesmo o preconceito que 
sofrem costumam marcar profundamente suas vidas. Portadores de epilepsia sofrem com 


o estigma, o preconceito, a vergonha e o medo do desconhecido. 


A epilepsia é uma doença cerebral caracterizada por convulsões, que vão desde as quase 
imperceptíveis até aquelas graves e frequentes. A Organização Mundial da Saúde estima 
que cerca de 50 milhões de pessoas no mundo sejam portadoras de epilepsia, sendo que 
destas, 40 milhões estão em países subdesenvolvidos. Apesar desse cenário alarmante, a 
organização afirma que 70% dos novos casos diagnosticados podem ser tratados com 


sucesso, desde que a medicação seja usada de forma correta. 


Os tipos de epilepsia mais freqiientes nos países do Terceiro Mundo são aqueles relacionados 


às condições precárias de higiene, falta de saneamento básico, atendimento médico 


33 


insuficiente e de baixa qualidade e problemas nutricionais. A alta incidência, sobretudo 
nas áreas rurais, de portadores de epilepsia causada por neurocisticercose é uma fato que 


denuncia a baixa qualidade de vida da população dos países em desenvolvimento. 


No Brasil, é estimado que existam três milhões de pessoas com epilepsia, sendo que a esse 
número somam-se 300 novos casos por dia. Aproximadamente 50% dos casos de epilepsia 
têm início na infância ou adolescência. Provavelmente, a maioria dessas pessoas carrega 
« 2.00» . . E . y 
o “status de epiléptico”, mas muitos ainda não sabem que o tratamento existe e é eficaz, 
podendo controlar 80% dos casos. Entretanto, em países como o Brasil, o tratamento 
dado a uma parcela significativa da população não é adequado, devido à baixa qualidade 
do sistema de saúde aliada ao preconceito e à estigmatização. Estes dois últimos têm como 


fator perpetuante o mito decorrente da falta de informação correta. 


A ASPE- Assistência à Saúde de Pacientes com Epilepsia, entidade vinculada à Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas, é a executora oficial da 
Campanha Global Epilepsia Fora das Sombras, da Organização Mundial da Saúde. Seu 
objetivo é promover a saúde biopsicosocial e melhorar a qualidade de vida das pessoas 
com epilepsia e de suas famílias. Em seu portal (http:/wwiw.websegura.com. brlaspebrasil/ 


main. asp), podem ser encontradas informações sobre a epilepsia, seu tratamento e projetos 


nas áreas de educação, ciência e artes. Um desses projetos é O mundo de Cris. 


Projeto: O mundo de Cris 


O mundo de Cris é uma história em quadrinhos que relata a vida de uma adolescente de 
16 anos que tem epilepsia recém-diagnosticada. Esse acontecimento influencia não só a 
adolescente, mas também sua família, seus amigos e suas amigas, suas relações sociais e 
suas atividades diárias. Nos quadrinhos que serão apresentados a seguir, serão abordados 
os seguintes temas: epilepsia, dificuldades psicossociais, arte, crenças, saúde, escola, 


esportes, adolescência, família, relacionamentos sociais, entre outros. 
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1o. Seminário Nacional de Comunicação, 
Cultura e Direitos Humanos 


Centro de Treinamento de Ponta Negra, Natal RN 
Nordeste do Brasil - 23 a 26 de junho de 1994 


RELATÓRIO DAS ATIVIDADES 


Elaborado por Samarone Lima de Oliveira. 
Agência Ecumênica de Notícias (AGEN) 
"Cultura é eu dizer o que eu sou " (Frase de um popular, colhida na Vila de Ponta Negra) 


Motivados por um tema intrigante "Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Resgate da Auto Estima" integrantes de diversos movimentos e grupos da sociedade 
civil se reuniram em Ponta Negra, de 23 a 26 de junho de 1994, para participar do 1o. Seminário Nacional de Comunicação, Cultura e Direitos Humanos. 


QUINTA FEIRA, 23 DE JUNHO (10. DIA) 


O Seminário começou pródigo em diversidade. De integrantes do movimento anarco punk,ao líder do Grupo Habeas Corpus Potyguar (GHAP), que luta na questão 
dos homossexuais. De pastor da igreja protestante, a poetas e atores. De um economista que faz o resgate de objetos que parecem inúteis, a um jovem de 16 anos, 
da Cidade da Esperança, que começa a abrir os olhos e o horizonte. 
Reunidos sob a umidade de alguns dias de chuva, entre as festividades do São João e o jogo que a seleção brasileira fritou o alegre time de Camarões, aconteceram 
debates, trocas de experiências, alegrias, chateações, buscas, desencontros, e principalmente descobertas. 

O primeiro dia (23 de junho) começou com uma atividade. Todos os participantes foram à vila de Ponta Negra, onde entrevistaram moradores sobre suas referências 
de identidade. A pergunta básica e chave foi: "Com que e com quem o sr./a sra. mais se identifica e simpatiza aqui na sua rua, no bairro, em Natal, no Brasil, no 
mundo". Depois veio o arremate: "Porquê?".A vila foi invadida pelos empolgados pesquisadores. Não se tratava de uma entrevista formal e isso facilitou as coisas. 
Duas entrevistas foram feitas em bares, mas nem por isso deixaram de trazer resultados surpreendentes. Os participantes retornaram ao Centro de Treinamento e 
escreveram suas observações. Após a subida e descida de ruas meio enladeiradas, chegou a hora esperada e merecida uma boa cama. 


SEXTA FEIRA, 24 DE JUNHO (20 DIA) 





No dia 24 de junho (sexta feira), o grupo acordou novinho em folha, e foi fácil trabalhar. Após alguns trabalhos de socialização, foram divididos grupos para organizar 
sínteses da experiência da noite anterior. Entre as principais "sacadas", estavam: 

1.A relação da identidade com quatro elementos Liberdade/Comunidade e Dinheiro/trabalho. No final, uma frase dita por um popular. "Cultura é eu dizer o que eu sou". 
2.A pergunta "com quem o sr/a sra. se identifica"traz em sí uma espécie de dificuldade, por ter um significado muito abrangente. "O que o senhor está querendo dizer 
com isso?", perguntou o seu Severino Antônio de Oliveira, 48 anos, pai de quatro filhos e dono do "Bar do Bill". Os participantes arrancaram os cabelos para tentar ver 
este conceito. Estaria mais para simpatia, para semelhança no jeito de viver, ou num modelo? As respostas viriam a sair durante o Seminário... 

A questão do quem trouxe um elemento interessante a identificação primária com o local, em contraponto à identificação primária com o global. Os padrões surgiram 
imediatamente. Exemplos? 

Fernando Henrique Cardoso (representando a beleza) 

Fernando Collor de Mello (representando a obstinação) 

Marta e Hortência (idem) 

Tina Turner cantora (representando "um estilo próprio") 

Vitor Fasano ator (representando um homem "encantador"). 


"O Lula tenta disfarçar, mas não me engana. Ele é um cara grosso". - Severino de Oliveira, o Bill 
IDENTIFICAÇÕES 


Bar, cachaça, festa das Fregas (quadrilha só com homens dançando) 

Boi de Reis. Lapinha, Pastoril, Congos (ainda existem na Vila) 

Beto Carrero, Sula Miranda, Ayrton Senna Dona Zélia (da comunidade), tia Filomena( pessoa muito sábia, era rendeira, cozinhava bem ...), dona Bispa (115 anos, lenda 
da vila, contadora de causos), Câmara Cascudo(Preocupação de registrar/estudar/captar o Folclore), Ella Fitzgerald, Fernanda Montenegro Peixe só para turista ("o 
pescador ficou esperto, não conhece as pessoas do lugar") Os pescadores, as rendeiras Honestidade, seriedade, liberdade, Ulysses Guimarães Jesus Cristo, religião, 
Política, João Faustino Dança, John Travolta, Seleção brasileira Bebeto, Romário (gataço) e Chico da Bola, Fazer o que gosta Manoel Coringa, Wilma Maia, Garibaldi 
Alves, Érico Hackradt, Antônio Brito, Fidel Castro("igual a soldado anda direto num Jeep 58"), Aldo Tinoco, Itamar Franco, Lula, Aluízio Alves, João Faustino etc. 

Um caso interessante Um dos entrevistados fez questão de mostrar sua mais absoluta indignação com o cantor Gilliard, que toca músicas românticas, e alcançou um 
relativo sucesso, até uns quatro anos atrás. "O grande erro dele foi negar a sua origem é de Natal RN, mas disse na TV que era de Santos, Ví isso num programa do 
Silvio Santos", revelou um dos entrevistados. 

Este mesmo desgosto não acontece em relação a Carlos Alexandre, autor da famosa "Feiticeira". Este batia nos peitos e dizia em todos os lugares que era potiguar. 
"Este sim, é um cara decente”, comentou o mesmo popular. "Tomei muito Ki Suco com Gilliard. Ele subiu e esqueceu sua terra. Não tem uma música do Nordeste". 


"Engolí a 51 com eles e aí começaram a me contar a festa" (de uma participante do Seminário) 

Depois do famoso e apreciado intervalo para o cafezinho, os participantes se dividiram em grupos para responder a pergunta: "Quais os aspectos reflexos da cultura 
dominante e quais os aspectos potencialmente resgatadores da auto estima popular? ". A fonte de dados seria, novamente, das entrevistas feitas no primeiro dia de 
atividades. 


Elementos reflexos da Cultura dominante 


Entre as principais respostas sobre os elementos reflexos da cultura dominante, surgiram: 

competência do marketing para vender uma idéia. Exemplo: o Carnatal, espécie de Carnaval com a estrutura semelhante a da Bahia, e numa época diferente do 
habitual. Um dos aspectos lembrados pelos participantes, principalmente os de Natal, foi sobre o caráter excludente desta festa. Quem está num bloco, tudo 
bem.Quem não tem bloco, se ferra. 


"O bloco é o bloco. O resto é pipoca". Frase muito dita em Natal, na época do Carnatal 
Supervalorização da Aparência 


Outro elemento reflexo da cultura dominante, levantado pelos participantes, foi "a preocupação exagerada com a aparência". Um exemplo que chamou a atenção foi 
apresentado por Wallace, da Cidade da Esperança. 

“Teve um amigo meu no último Natal que ficou esperando um tênis de presente até a última hora. De noite, todos os seus amigos saíram para uma festa, mas ele não. 
Preferiu ficar em casa do que sair sem o sapato novo. Ficou sozinho em casa porque não ganhou o sapato". 


"Aqui em Natal tem esse negócio. As pessoas querem parecer com o pessoal do Rio de Janeiro" (Xavier, participante do Seminário). 
"Aqui em Natal,os locais ditos "alternativos", na verdade refletem a Cultura dominante” (Vantiê, do Movimento Anarco-Punk) 


A redução dos valores de comunidade também foi apontado como um elemento reflexo da cultura dominante, além da massificação.Veja outros elementos destacados: 
Poder/Dinheiro/Fama/Comportamento/Modelo/Aparência/Individualismo /Consumismo/Massificação/mídia. 


Elementos potencialmente resgatadores da auto estima 


Entre os elementos resgatadores da auto estima, surgiram tópicos como: 
Prazer 

Emoção 

Realização afetiva, profissional 

"Se sentir construtor do seu próprio conhecimento" 

Resgate da plenitude do indivíduo 

Cachaça 
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Vida social comunitária 

Personalidades fortes e influentes da comunidade 
Conscientização 

Amor à terra natal 

Educação libertadora e conscientizadora 

O sonho e o desejo de mudar as coisas 

A alegria e paixão de viver em comunidade 
Redescobrir e reinventar a Utopia 


BRASIL 3 X 0 CAMARÕES 


O Seminário foi entrando no clima de Copa do Mundo. Mesmo com a expectativa no ar (o jogo contra a seleção de Camarões começaria às 17h), os trabalhos 
prosseguiram. 

Após o almoço, cada participante se retirou para um local com uma tarefa - Responder por escrito à seguinte pergunta: 

"No meu dia a dia, com que e com quem mais me identifico, tanto no plano pessoal, quanto nos papéis sociais que represento? Porquê?" 

As respostas começaram a ser lidas na mesma tarde. Ganharam destaque as identificações com o Movimento Nacional de Direitos Humanos, suas lutas e buscas. 
"Me identifico com o grupo de militantes que eu integro, com a luta pela emancipação humana, com o propósito de construir hoje, a nível do micro, a sociedade livre e 
fraterna que almejo. Com um militante paulista que além de ter muita garra e embasamento teórico, tem muita ética", disse um. 

"É algo que me impulsiona, e me faz sentir integrante de um grande corpo coletivo, que tenta, a cada dia, modificar a estrutura da sociedade, lhe imprimindo valores 
éticos e humanos”, completou outro. Poéticos depoimentos deram a este momento do Seminário um tom aconchegante, carinhoso, próximo e afetuoso. Veja alguns 
trechos: 

"Me identifico com todos aqueles que com um simples olhar risonho apontam para os sonhos de um novo homem; uma nova era expressamente humana". 

"Me identifico com o meio artístico, sinto na arte a vida em expressão, principalmente a dança, mas acho que uma identidade livre é aquela que além de dançar possa 
expressar o seu canto, a sua voz”. 

"Sou uma pessoa emotiva e me identifico com pessoas emotivas, acho interessante a maneira como as pessoas vibram ou pulsam diante das situações, porém acho 
interessante o que elas pensam, como elas vêem o mundo, não importa a lógica, e sim o movimento, a intenção". 

"A arte deve ser vivida com expressão de liberdade, ela é um potencial de fortalecimento da identidade de cada ser, pois se o indivíduo tiver presente com todo ser no 
seu movimento, esse indivíduo é livre". 

"Para falar a verdade, as minhas identificações centram se muito mais num modelo diferenciado de sociedade da que estamos vivendo, modelo também que não está 
fechado enquanto concepção, mas que na prática está implícito a questão democrática, embasada num esquema socialista e socializante". 

" Me identifico com o trabalho social de diversas ONGs de Natal e de Salvador”. 

"Me identifico com o pessoal do Centro de Direitos Humanos e Memória Popular de Natal, porque falamos a mesma língua, temos um pique semelhante de trabalho e 
trilhamos em temas muito semelhantes. A identificação que surge da convivência é também valiosa e enriquecedora". 

"Dentro do Movimento procuro jogar todas as minhas experiências e acúmulos políticos no resgate de uma nova discussão da Cultura como agente interdisciplinar de 
várias ações sociais. A cultura como expressão, realização e mola propulsora de mundanças. Esse é um dos meus grandes momentos nessa grande e saudável 
articulação”. 


Mesmo com toda a harmonia do momento, foi se instalando o clima do jogo entre Brasil e Camarões. A coordenação dos trabalhos fez uma pausa e todos os 
participantes foram para um barzinho de Ponta Negra, assistir a vitória brasileira. 

À noite, depois da alegria com a vitória do Brasil e várias doses de "Malhada Vermelha", uma cachaça muito conhecida no Rio Grande do Norte, os participantes 
voltaram a se reunir. Desta vez para um debate aberto sobre Cultura, Identidade e Identificação, na perspectiva de uma ação transformadora da realidade. 

A dinâmica inicial foi a união do grupo para a repetição coletiva dos respectivos nomes. Após a dinâmica, surgiu uma reflexão sobre o nosso nome como elemento 
fundamental no resgate da identidade e da auto estima. Roberto Monte, de Natal, lembrou o caso do militante político Arno Preis, de Santa Catarina, morto em 15 de 
fevereiro de 1972. Os agentes da repressão levaram o corpo de Preis a um cemitério de Paraíso do Tocantins e avisaram ao coveiro: "Enterra de qualquer jeito. Isto é 
um porco". 

O coveiro, chamado Milton Gomes, pensou : "Isto não é um porco. Este é um homem. Alguém um dia virá procurar por ele”. Junto ao local de sepultamento do 
militante, colocou uma pequena pirâmide de concreto, sobre a qual fincou uma cruz de madeira. Quando alguém fosse em busca do corpo, Milton Gomes saberia onde 
foi enterrado. 

Nos dias 11 e 12 de outubro, os restos mortais de Arno Preis foram exumados. Este exemplo mostra a coisificação que o sistema tenta impor às pessoas, para anular 
completamente suas identidades. Faz isto com os que "ousam" o enfrentamento, mas também para reforçar a exclusão. Depois da reflexão, o grupo seguiu para as 
discussões em pauta. 

Algumas frases resumem o clima dos debates, e também o pique dos que estavam no Seminário: 

"A discussão chegou num momento oportuno. Nenhum movimento neste País e no mundo vai ter consistência se não souber suas limitações e suas buscas”. 

(Júnio, ator que trabalha com teatro de rua) 





"A gente começa a ter noção do quanto utilitarista nós éramos. É necessário uma mudança no tipo de relação. Acho que a gente tem que mudar o lance das nossas 
relações no mínimo uma parceria. No máximo uma cumplicidade”. 
(Roberto Monte, Economista e Sec.Executivo do Centro de DH de Natal) 


"A gente esqueceu realmente da prática que nós tinhamos" 
(Isabel Peres) 


"A gente tem que admitir os valores aculturados e tentar trabalhá los. Acho que este é o acerto produzir o saber juntos". 
(Xavier, militante do Grupo Habeas Corpus Potyguar GHAP, de homossexuais). 


"Quando a esquerda constata e não age, está sendo cúmplice. Esta discussão é um reflexo do nosso atraso". 
(Ray Lima, ator assessor da Prefeitura de Icapuí e representante do Unicef) 


"Que diabo é a nossa ação militante? A comunicação é uma grande coisa que a gente precisa trabalhar" 
(Aluízio, do Centro de Documentação, Pesquisa e Animação Cultural CENARTE) 


"A auto estima contempla diversidades. Hoje em dia é importante a auto estima do militante.Não a auto estima individual, mas coletiva " 
(Mário, do Centro de Direitos Humanos e Memória Popular) 


"Os homens mudam quando têm idéias" 
(Ray Lima) 


"É necessário uma revolução social e uma revolução pessoal" 
(Vantiê, do Movimento Anarco Punk) 


"Ainda é muito forte no Movimento Nacional de Direitos Humanos achar que a questão da Comunicação é só a grande imprensa” 
(Dermi Azevedo, jornalista da Agência Ecumênica de Notícias) 


"Um povo que perde a sua cultura jamais será um povo livre" 
(De um dos participantes do Seminário) 


SÁBADO, 25 DE JUNHO DE 1994 (30 DIA) 


"O homem moderno tem que ter um olho no microscópio e outro no telescópio" 
(Câmara Cascudo) 


O dia mais cansativo de todo o seminário exigiu dos participantes uma dedicação quase de monge. Foi a primeira vez que o sol abriu de verdade, despertou, para 
iluminar os que se reuniam. 

Logo depois do café, foram divididos grupos para que os participantes fizessem uma crítica e autocrítica de experiências na área cultural. 

Pergunta chave: 

"Em que medida essas nossas experiências serviram ou têm servido para que os sujeitos populares nelas envolvidas resgatem a sua auto estima, como cidadãos, sua 
consciência de classe, sua solidariedade e dignidade? Em caso positivo ou negativo, causas.". 


Entre os principais relatos, se destacaram elementos como "a falta de continuidade, dispersão, dificuldades no diálogo, demora na avaliação. 

José Xavier da Câmara, do GHAP, lamentou a dificuldade que o movimento de homossexuais do Rio Grande do Norte encontra, para mostrar que também são 
cidadãos. "A sociedade não nos enxerga desta forma. Não há ainda esta compreensão de que o movimento homossexual é uma coisa séria", observou. Para ele, que 
participou pela primeira vez de um evento nacional do MNDH, "fazer cultura é conviver. No momento que você está fazendo cultura, está vivendo”. 

Neste momento dos debates, já estava claro que vários movimentos culturais, especialmente da área de teatro, sentem uma grande identificação com as lutas do 
Movimento Nacional de Direitos Humanos, e querem participar mais ativamente. 

Depois de um breve intervalo, o Seminário chegou ao momento de colocar no papel uma proposta de política do MNDH, pensando nas interfaces dessa política dentro 
e fora do Movimento. Dentro, com os programas (Genero/Racismo/Discriminação;Políticas Públicas;Justiça e Segurança Pública, Organização), e fora, no campo 
abrangente da sociedade civil, com outras articulações. 

Reunidos em grupos, os participantes começaram a levantar pontos para esta política. Entre as várias propostas, surgiram: 


Abrir o movimento para a população; 

Partir das realidades locais (beber na fonte); 

Ações aglutinadoras/multiplicadoras; 

Rediscutir conceitos e começar a ouvir o povo; 

Discutir com a sociedade, sem aquele negócio de "ir para o povão"; 

Fazer um Mapeamento Cultural, para conhecer a realidade cultural do povo; 

Realizar a 1a Feira Nacional de Cultura Popular e Direitos Humanos (com a participação dos quatro programas do MNDH); 
Democratizar o conhecimento acumulado do MNDH; 

Trabalhar com a possibilidade de Centros Populares de Cultura (CPC); 

Criar Grupos de Estudo sobre Direitos Humanos, de forma interdisciplinar; 

Estimular a realização de Seminários Regionais sobre Cultura, Comunicação e Direitos Humanos; 

Trabalhar analíticamente o conteúdo e a linguagem da TV. Novelas, através de grupos de mulheres, na periferia ou onde haja interesse A mesma proposta para o 
utebol atingindo jovens e adultos; 

Trabalhar mais a ótica do EU; 

Promoção de encontros sistemáticos com os grupos contactados; 


DESTRINCHANDO AS PROPOSTAS 





Por consenso, o grupão definiu três grandes objetivos a serem trabalhados mais especificamente. O Mapeamento Cultural, a 1a Feira Nacional de Cultura Popular e 
Direitos Humanos, e os Centros Populares de Cultura. 
Através de um exercício de planejamento participativo, com base nestas resoluções, os participantes se uniram para traçar um plano de trabalho a curto, a médio e a 


longo prazo para o MNDH, no campo da política cultural. 
Veja como ficou o esquema dos três principais projetos: 


1.MAPEAMENTO CULTURAL 


Esta é a proposta a curto prazo. 

O que é? O Mapeamento Cultural é um processo de conhecimento da realidade cultural do povo brasileiro, elaborado através de uma pesquisa de campo. Serão 
contemplados os elementos de identidade, identificação, aspectos reflexos da cultura dominante, e aspectos potencialmente libertadores, visando uma transformação 
da sociedade. 


Quando será aplicado? 

Este Mapeamento será realizado de acordo com o seguinte cronograma: 
Julho a agosto: Formação do grupo de entrevistadores 

Setembro a outubro: Aplicação da pesquisa 

Novembro e dezembro: Resultados, tabulação e interpretação 


Onde? Ficou estabelecido que o projeto será realizado em Belo Horizonte/Grande Belo Horizonte e em Natal/Grande Natal. São "áreas Piloto" do Movimento Nacional. 


Objetivos gerais do Mapeamento Cultural Conhecer a realidade e os valores das pessoas que vivem nas regiões escolhidas com vistas a um processo de 
transformação dessa realidade através de um trabalho cultural. 


Objetivos específicos 

1. Dispor de um instrumento de trabalho alternativo para implementar uma ação transformadora, tendo como eixo as culturas populares. 
2.Concretizar, iniciar uma experiência concreta do MNDH no campo cultural. 

3.Treinar os militantes do MNDH nas técnicas de pesquisa. 

4. Introduzir nas atividades do MNDH um novo conceito de cultura, uma nova visão da questão cultural Cultura não é só folclore, não é só Belas Artes. 


Quem participa? 

Militantes das entidades filiadas ao MNDH nas áreas piloto. 

Divisão das responsabilidades 

Coordenação: Solange Vieira de Faria (Comissão Pastoral de Direitos Humanos de Belo Horizonte) e Aluízio Mathias (Centro de Documentação, Pesquisa e Animação 
Cultural Cenarte). 


Custos: 

Material de expediente 
passagens de ônibus 
lanches 


Cobertura destes custos: 

Convênio com prefeituras 

Trabalho voluntário 

Convênio com Universidades e outras instituições 


2.CENTROS POPULARES DE CULTURA 


Proposta a médio prazo. Neste processo, o MNDH entra como um forte parceiro no estímulo, no apoio com o que tem acumulado de experiências, para tornar concreta 
a proposta.Não se trata de criar novos espaços, mas aproveitar espaços que já existem, mas estão desagregados. 

"Pode funcionar muito como intrumento de aglutinação", observou Roberto Monte, do CDHMP RN. 

Alguns exemplos já foram apresentados no Seminário, e podem ajudar na compreensão desta nova proposta: 


Exemplo 1: 


Centro de Documentação Pesquisa e Animação Cultural (Cenarte) 

Este Centro funciona na região da Grande Natal, no outro lado do Rio Potengi, onde existe uma grande quantidade de conjuntos habitacionais (cerca de 1/3 da 
população de Natal). O Centro já existe há vários anos, e o Secretário Executivo, Aluízio Mathias, vê a perspectiva de torná lo um grande centro de articulação cultural 
"Projeto CPC". 

"A proposta do CPC que o MNDH está discutindo combina com uma filosofia de trabalho que temos lá na comunidade. Pretendemos implantar esta proposta até o final 
deste ano", disse Aluízio. Para tornar concreta a proposta, o Centro vai iniciar o mapeamento e pretende realizar, na segunda quinzena de setembro, um Seminário de 
Cultura e Direitos Humanos, contemplando a região onde já desenvolve as atividades. "Vamos levar para discussão todas estas novas idéias e propostas que surgiram 
aqui no Seminário", concluiu Aluízio. 


Exemplo 2: 


O Centro de Defesa e Ação Popular de Parnamirim (CDAP) tem ligações com a Associação Cultural Emaús que fica no distrito de Emaús, Parnamirim. As duas 
entidades pretendem começar um processo de discussão sobre esta proposta. Mesmo que não adotem o nome Centro Popular de Cultura, as questões envolvendo 
Direitos Humanos, Comunicação, resgate da auto estima e Cultura serão contempladas nas suas atividades locais. Também participarão do Mapeamento Cultural. 


Exemplo 3: 


TV Alerta Comunitária, que funciona na comunidade da Cidade da Esperança um bairro de Natal, há mais de dois anos. Sua concepção tem elementos semelhantes 
aos que foram apresentados e discutidos no Seminário Nacional.A proposta de alguns integrantes da TV Comunitária é levar a discussão para a Cidade da Esperança, 
na busca de um grau mais estruturado de organização. Estas três entidades fazem parte do Comitê em Defesa da Vida, que existe em Natal desde 1989. O Comitê é 
uma articulação de diversas entidades que lutam pelos Direitos Humanos, e tem como eixo principal a luta contra a violência e a defesa da vida. 

As propostas aprovadas pelo Seminário Nacional do MNDH serão incorporadas às discussões do Comitê em Defesa da Vida. 


3.1 A FEIRA NACIONAL DE CULTURA POPULAR E DIREITOS HUMANOS 


O objetivo geral desta Feira Nacional é dismistificar o conceito de Direitos Humanos na visão de artistas e produtores culturais, tirando uma falsa imagem que ainda se 
tem de DH. 

De forma específica, a Feira vai tentar incrementar a relação entre o MNDH e os diversos segmentos culturais da sociedade. 

A proposta inicial é de que a Feira seja realizada em setembro de 1996, e foi pré indicada a cidade de Salvador, para sediar. Na proposta do Seminário, a Feira vai ser 
assunto de todos os seminários regionais de Comunicação, Cultura e Direitos Humanos. São estes seminários que vão dar o "tom" e alguns detalhamentos sobre a 
Feira. A data estabelecida, bem como o local, estão abertos para alterações. 

Alguns temas serão discutidos previamente nos seminários regionais. Os participantes definiram, por consenso, os seguintes tópicos: 


Direitos Humanos e Massificação 
Direitos Humanos e Arte Popular 
Direitos Humanos e Classe Dominante 
Direitos Humanos e Cidadania 

Direitos Humanos e Comunicação 
Direitos Humanos e Bioética 

Direitos Humanos e Cultura Política 
Direitos Humanos e Discriminação 





A Feira será para artistas, produtores culturais, ONGs, entidades governamentais nacionais e internacionais, empresários, público em geral. A previsão é de que dure 
uma semana. 


Custos: 
Haverá custos (e grandes) com transporte, material de divulgação, infra estrutura, alimentação, hospedagem, equipe de apoio, produção etc. Estes custos seriam 
cobertos por várias entidades, empresas. Possíveis parceiros: Banco do Brasil, Antarctica, Petrobrás, Caixa Econômica Federal, ABVP, meios de comunicação etc. 


UMA NOITE DE ARREBENTAR OS CORAÇÕES 


"É preciso criar anticorpos de consciência crítica" 
(de um dos participantes do Seminário) 


A programação noturna do Seminário foi intensa, poética e dinâmica. Na primeira parte, Dermi Azevedo deu uma palestra sobre Info Comunicação. Ele mostrou que, 
ao contrário do que muitos estudiosos apregoavam, o final de século está sendo marcado por uma concentração cada vez maior das informações.A aldeia global vai se 
tornando cada vez mais uma utopia. 

Divididos em Info Ricos e Info Pobres, os países ricos levam uma vantagem alarmante em relação aos pobres. Veja alguns dados: 


90% da rede mundial de telecomunicação está em 15% do mundo. Enquanto isso, 10% da economia mundial já está girando em torno da informação e Comunicação. 
"O mais grave é que, destes 10%, dois terços já está sob controle de grandes corporações", informou Dermi. 

65% da população mundial não tem acesso aos livros. 

Há, no mundo, 840 milhões de analfabetos (65% são mulheres) 

Nos Estados Unidos, 20 empresas controlam os maiores veículos de comunicação. 

Dermi também ressaltou a criação da Agência Latino Americana e Caribenha de Comunicação (ALC), e lembrou que um dos grandes desafios neste final de século é 
tentar evitar esta concentração das informações. "Um dado positivo é o crescimento da organização da sociedade civil em torno da informação", explicou.No caso 
brasileiro, mais de 150 ONGs estão ligadas pela Alternex. "Neste final de século, a gente precisa se integrar nestas redes”, observou. 

Novas relações tecnológicas afetando as relações humanas, a indústria da solidão que é uma das mais lucrativas em todo o mundo, hoje, a "miséria sexual", e vários 
outros assuntos foram discutidos pelos participantes. 


"Há também as pessoas que estão exiladas da espiritualidade" 
(Reflexão de José Xavier da Câmara Neto). 


Mesmo com a discussão "incendiando" as pessoas, e com as abordagens chegando aos caminhos políticos e religiosos do mundo atual, a coordenação dos trabalhos 
teve que encerrar as atividades no auditório do Centro de Treinamento. Todos se dirigiram para um pequeno espaço nos alojamentos, onde Ray Lima, assessor da 


prefeitura de Icapuí (CE), integrante do Movimento Escambo e representante cultural da Unicef, apresentou sua experiência com crianças e adolescentes na cidade de 
Janduís, no Rio Grande do Norte, entre 1989 e 1992. 

Os participantes do Seminário se tornaram "meninos", participando de algumas atividades que Ray elaborou. Um trenzinho circulou pelos corredores do alojamento, 
com todos juntos cantando. Uma festa. 

Mas nem tudo foi festa no trabalho de Ray. "Estava no período de miséria absoluta. Nos primeiros exercícios, algumas crianças tinham tonteiras, chegaram a desmaiar. 
Então nós parávamos tudo e discutíamos a fome", conta Ray, que chegou a ser confundido com "um pistoleiro que tinha ido matar o prefeito" e até com macumbeiro. 
"Eu me sentia como se estivesse na Nicarágua, em Cuba. Num campo de lutas fértil e perigoso",disse. 

Com o tempo, o trabalho foi crescendo, ganhando espaço e adesões, ganhando a motivação necessária para mudar as realidades. Começou um trabalho de 
reanimação da memória da comunidade, comos velhos contando estórias do passado. O Conselho Municipal de Cultura foi finalmente criado. Valores locais, como o 
do contador de piadas, o recitador de versos, receberam a devida atenção. 

Toda a palestra de Ray foi ilustrada por slides.Depois, foi apresentado o vídeo "Estrela Nordestina", produzido pelo CDHMP, sobre o trabalho de Ray em Janduís, pleno 
sertão Nordestino. 


"O que estilhaça o amor?" 
(Ray Lima) 


As atividades "formais"do Seminário terminaram aí, mas o grupo resolveu sair para a comunidade de Ponta Negra, para o "Bar do Buraco". Acabou sendo uma grande 
festa, com direito a violão, gente aprendendo a dançar forró etc. 

No final da noite, em um restaurante, Rai Lima interpretou o poema "O que estilhaça o amor", enquanto um músico fazia o acompanhamento, no saxofone. Emoção 
pura, fecunda. Viagem na alma, nos sentimentos, no que existe de melhor no ser humano, que é justamente esta capacidade de sentir e se expressar. 

O retorno , de madrugada, foi límpido e feliz. Já não éramos os mesmos. Militantes dos Direitos Humanos, gente, paz. A madrugada fria deslizava em Ponta Negra, e 
corações enfeitados de luz respiravam outros sonhos... 


ESTÁ CHEGANDO A HORA... 


"Precisamos conhecer o Movimento Nacional de Direitos Humanos. Mas não queremos ser um meio. Queremos também ser”. 
(Júnio Santos - Movimento Escambo de Teatro de Rua) 


Na última manhã do encontro, quando já se sentia no ar aquele gostinho de despedida alguns tinham que viajar à tarde , o grupo discutiu e aprovou algumas propostas 
(no contexto das políticas públicas e em interface com a política de comunicação), para os candidatos à presidência da República, os governos estaduais, ao 
Congresso Nacional, nas eleições gerais deste ano. 

As principais foram: 


1. Implementação da Lei de Informação Democrática, com uma democratização efetiva e uma regionalização dos Meios de Comunicação 

2.Estímulo às ações culturais baseadas na valorização das expressões locais 

3.Articulação das leis de Incentivo à Cultura (atividades) em todas as cidades brasileiras 

4 Valorização das ciências que enfatizam as Humanidades, notadamente a disciplina Direitos Humanos, com sua implantação nas escolas em todas as esferas de 
ensino. 

5.Estimular o intercâmbio cultural com outros países do Mundo, e em particular com os da América Latina e terceiro mundo 

6.Incrementar uma política de animação e difusão da memória popular 

7.Criar um Fundo Nacional de Emergência para a Cultura, até a definição de um percentual regulamentado por Lei 

8.Descentralizar as ações através da municipalização dessas ações, considerando as diversidades culturais de cada região 

9. Estimular e apoiar a realização do Mapeamento Cultural dos municípios 


Sugestões para o 20 Seminário Nacional 


Os participantes destacaram as seguintes sugestões para o próximo Seminário Nacional, que será realizado em Belo Horizonte, na última semana de agosto deste 
ano. 


1.Que a metodologia contemple também o perfil da identidade e identificação dos participantes 

2.Que o tema "Comunicação/Tecnologia/Hegemonia"seja reeditado 

3.Que a agenda do Seminário assegure atividades de animação, onde os participantes fiquem à vontade e ao mesmo tempo reproduzam em sí uma parte do evento. 
4.Incluir dois momentos para dois temas fundamentais Teoria Crítica da Comunicação e Teoria Crítica da Cultura 

5.Não deixar que as pessoas fiquem excluídas das atividades, a não ser que queiram fazê lo. Valorizar a questão da afetividade. 6. Não colocar gente demais. Seguir 
uma média semelhante à de Natal (25 pessoas, incluídos os assessores e equipes de apoio) 

7. Que todos os participantes participem das atividades até o fim, para não prejudicar a dinâmica 

8. Que cada entidade cubra as despesas de seus participantes 

9. Que a coordenação seja mais descentralizada 

10.Que a poesia, o teatro, a biodança, a música, sejam incorporados à programação 

11.Retirar nossas máscaras,escudos, aprendendo a ouvir os demais, não definindo de pronto os conceitos, mas sim procurando, acreditando, e colaborando para que 
eles sejam coletivos e não de imposições 

12.Que participem mais setores ligados à cultura 

13.Mais atividades corporais e lúdicas. Teoria do "Corpo Fala" 

14.Que seja aberto espaço para formação 

15.Que haja espaço para a discussão sobre os movimentos juvenis autônomos. 

16.Dar uma atenção especial aos subsídios concretos tipo: Constituição atualizada, textos, programas dos partidos políticos etc. 

17.Deixar a noite livre para atividades culturais expressões espontâneas 

18.Inclusão de oficinas 

19.Se possível, alguma atividade na rua com o povo, tipo oficina, trabalho teatral etc 


AVALIANDO TUDO 


"Para evitar a "reiada" cultural, a gente oferece a outra interface" 
(Aluízio Mathias) 


A avaliação do Seminário foi uma constatação. A articulação do MNDH com os diversos segmentos culturais, artísticos, de comunicação da sociedade, deve seguir 
uma visão mais aberta e lúdica. No Seminário, constatou se que pela alegria, pelo prazer, pela sedução, é possível ampliar os horizontes, aproximar as pessoas, 
reavaliar posturas e "detonar" comportamentos que reproduzem práticas da classe dominante. 

Os aspectos mais positivos foram os que se referiram à valorização da auto estima, da identidade, de um processo interior modificador de padrões, de 
comportamentos. 

As experiências trocadas, mesmo as que surgiram durante a programação, foram consideradas "o grande tempero" do Seminário. A inclusão do jogo da seleção nas 
atividades, a saída para conversar com a comunidade de Ponta Negra, a sessão de slides sobre Janduís, fez com que houvesse um contato permanente de todos os 
participantes com a população ao redor, e uma interação acima das expectativas. 

Mesmo com algumas críticas a uma centralização da coordenação, os participantes concluíram que houve um avanço na forma de se trabalhar, a nível nacional, a 
participação dos vários segmentos que se propõem a discutir Comunicação, Cultura e Direitos Humanos. 

O conteúdo foi considerado rico, faltando apenas mais subsídios. Para sanar esta dificuldade, foram elaboradas várias sugest$es para o 20 Seminário Nacional. 
Houve um avanço significativo na compreensão de que Cultura é algo muito mais abrangente que folclore, artesanato etc. Representa também comportamentos, 
atitudes, formas de viver, pensar e agir. 

O Seminário, na avaliação dos participantes, abriu um novo caminho para o MNDH. Caminho bastante fértil e com parceiros que vêem as nossas lutas como algo 
extremamente necessário. Percebeu se, porém, que o próprio MNDH ainda é desconhecido para muitas entidades, para muitos atores. Uma das express$es muito 
utilizadas pelos participantes foi "é jogo", para dizer que estavam concordando com alguma idéia ou proposta de atividade. A inclusão do jogo lúdico nas discussões, 
nos trabalhos, na programação, ficou como uma alternativa a ser explorada. 

A proposta foi aceita e está no ar. Como disse o sueco Leonardo Larsson, da UBV Cooperação técnica, "Ett Spel" ou seja, é jogo! 


Natal(RN), na sede do Centro de Direitos Humanos e Memória Popular, com a vista para o entardecer do Potengi, Nordeste do Brasil. 
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I- Introdução 


Todos sabemos que pessoas vivem em SOCIEDADE e que diferentes tipos de sociedade foram se 
estabelecendo ao longo da história. A cada sociedade corresponde um determinado modo de produção 
econômico, organização política e sistema cultural. A maneira com que tribos indígenas do interior da 
Amazônia, ainda hoje, se organizam para levar uma vida comum, é bem diversa da forma assumida pelo 
restante do povo brasileiro. 


Pessoas tomadas isoladamente são INDIVÍDUOS que têm determinados tipos de INTERESSES. Es- 
ses interesses se originam de diversas maneiras. Pode-se dizer que as mais importantes são a forma 
como as pessoas ganham a vida, ou seja, sua inserção na economia, aliada às características culturais 
em que as pessoas são criadas. 


Indivíduos que têm interesses COMUNS ou coletivos, tendem a forma grupos ou associações para 
melhor defender esses interesses. Esses GRUPOS ou associações buscam desenvolver ações coletivas 
em função de seus objetivos. Verifica-se que na grande maioria dos casos, existe o interesse comum de 
conquistar benefícios coletivos mas não existe o interesse comum de pagar pelo fornecimento desses 
bens ou serviços coletivos. 


Apesar das diferenças existentes entre as diversas sociedades humanas, é fato que a grande maioria 
dessas sociedades criou uma estrutura, denominada ESTADO, para tentar regular as relações entre os 
diferentes grupos de interesses e para impor regras de convivência e de pagamento pelos eventuais bens 
ou serviços coletivos providenciados pelo Estado. Diferentes GOVERNOS, atuando conforme distin- 
tos regimes e sistemas, periodicamente se revezam na administração do Estado. 


A orientação a ser seguida pelo Estado, na sua tarefa de REGULAÇÃO SOCIAL, não é fruto do 
acaso. Cada grupo de interesse vai tentar “puxar a sardinha para sua brasa”. Inclusive, grupos diferen- 
tes tendem a construir alianças ou coalizões para melhor defenderem seus interesses. 


O Estado arrecada recursos através de IMPOSTOS para financiar suas POLÍTICAS PÚBLICAS que 
resultam na produção e/ou distribuição de bens e serviços coletivos, como saneamento básico, segu- 
rança pública ou educação, por exemplo. 


O tipo e a qualidade das POLÍTICAS PÚBLICAS a serem implementadas pelo Estado, depende funda- 
mentalmente de quais os grupos de interesse que vão ter hegemonia nas disputas sobre o que deve ser 
feito, como fazer, onde e quando aplicar os recursos e a quem distribuir os resultados. O que está em 
Jogo é a decisão sobre quais devem ser as prioridades. 


II - Interesses e direitos 


O debate sobre políticas públicas precisa incorporar também a noção de que pessoas não tem só inte- 
resses mas, também DIREITOS. Conforme o tipo de sociedade variam os direitos reconhecidos pelo 
conjunto de seu membros. Grupos de indivíduos não se constituem apenas para a defesa de seus 
interesses mas se formam também, para a defesa e/ou ampliação de seus direitos, bem como, para a 
conquista de novos direitos até então inexistentes. 


Pode-se dizer que a cidadania seria a condição em que indivíduos integrantes de uma determinada 
sociedade passam a ter seus direitos reconhecidos, implementados e protegidos pelo Estado. 
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Num país como o Brasil, a disputa entre os diferentes grupos de interesses resulta na celebração de uma 
espécie de acordo ou pacto mínimo, A Constituição Federal, estabelecendo direitos e deveres de cada 
cidadão e as normas que devem orientar a ação executiva do Estado, através das políticas públicas. 


Nunca é demais lembrar que no Brasil, não basta conquistar direitos apenas na Legislação. Muitas lutas 
devem ser feitas depois, para fazer valer esses direitos na prática. 


Ainda no que se refere aos direitos, é interessante notar que a própria concepção e definição do que 
sejam direitos vem sendo constantemente renovada e ampliada. Primeiro se cristalizaram os chamados 
DIREITOS POLÍTICOS, ou seja, a igualdade formal perante a lei, a liberdade de expressão do pensa- 
mento, o direito de representar e reivindicar, votar e ser votado, a liberdade religiosa, enfim, direitos 
que limitam o poder e a arbitrariedade das autoridades, dando maior segurança aos cidadãos. Depois 
foi a vez da conquista de DIREITOS ECONÔMICOS, como o de livre associação sindical, direito de 
greve, as leis trabalhistas, previdenciárias e de proteção contra o abuso de poder econômico por parte 
do patronato. Mais recentemente, inaugura-se a era contra o abuso do poder econômico por parte do 
patronato. Mais recentemente inaugura-se a era dos DIREITOS SOCIAIS, aqueles que determinam 
garantias mínimas para o exercício da cidadania, como o acesso à educação básica, à saúde, transporte 
e habitação, por exemplo, passam a ser entendidos como direitos inerentes ao cidadão e obrigações do 
Estado. 


Caberia pois, ao Estado, através das políticas públicas, produzir e/ou distribuir bens e serviços coletivos, 
bem como, criar condições de acesso ao usufruto desses direitos, por parte de todos os seus cidadãos. 


Políticas Públicas podem ser entendidas também, como as ferramentas escolhidas pela sociedade para 
que o Estado regule as relações entre os diferentes grupos de interesse. Nessa regulação, ou nesse 
processo de impor regras, estabelecer regulamentos, determinados interesses privados podem ser trans- 
formados em direitos, outros não. Algumas demandas ou reivindicações serão atendidas, outras não. 


Praticamente todas as famílias tem interesse em dar educação escolar para seus filhos. A sociedade 
reconhece a educação como um direito cuja aplicação será regulada através de uma política pública de 
educação. Pressões e contrapressões vão ser feitas para que os governos destinem parte da arrecada- 
ção de impostos para financiar ações que coloquem as pessoas nas escolas. 


Obviamente, a qualidade e a continuidade de uma política pública de educação vão depender dessas 
pressões e contrapressões feitas pelos diferentes grupos de interesse existentes na sociedade. 


HI - Público e Privado 


Políticas Públicas dizem respeito às variadas formas de atuação do Estado e de seus diferentes Gover- 
nos, no trato de questões ligadas à vida econômica, social e política de seus cidadãos. 


Políticas Públicas guiam a ação do Estado, como na educação, p. ex.., ou estabelecem regras, regulam 
áreas específicas, como o transporte. 


Público é diferente de Privado. Os objetivos que o SETOR PÚBLICO se propõe a alcançar, os recur- 
sos utilizados e o tipo de relação de propriedade peculiar, o tornam diferente do SETOR PRIVADO. 
Em princípio, o setor público faz o que o setor privado não quer, ou não deveria fazer. 


Existem muitas opiniões sobre o que deveria ser da competência de cada um desses setores e essa é 
uma discussão eminentemente política e ideológica, como se percebe aqui e agora, no Brasil, em torno 
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das Reformas Constitucionais (previdência, administrativa, tributária) e dos programas de privatização. 
HI.1 - O que caracteriza o setor público ? 


Não existe um único dono que determina o que ser feito. Variados grupos de interesse constituem a 
sociedade e disputam a hegemonia no processo decisório sobre como e onde aplicar os recursos públi- 
cos. 


O setor público angaria recursos compulsóriamente, independente da prestação de serviços ou da 
cessão de bens. As pessoas são obrigadas a contribuir mediante o pagamento de IMP OSTO e TAXAS. 


O setor público presta serviços e oferece bens públicos, de interesse comum, coletivo, que tem de estar 
disponíveis para todos se estiverem disponíveis para alguém em particular. O acesso deve ser universal. 


É claro que nem sempre o que dito na teoria acontece na prática. O Brasil em geral e o Nordeste em 
particular demonstram que interesses privados podem tomar conta do setor público e colocar os recur- 
sos humanos e materiais do Estado a serviço de seus próprios objetivos. É o que vem sendo denomina- 
do de privatização do Estado. Os incentivos fiscais para empresas e os créditos subsidiados para 
grandes fazendeiros são exemplos de recursos públicos utilizados para atender interesses privados. 


HI.2 - O que caracteriza o setor privado ? 


Em princípio pode-se dizer que o que caracteriza o setor privado é a busca da satisfação dos interesses 
dos seus diferentes grupos. Empresários buscam maiores lucros. Trabalhadores reivindicam melhores 
salários. Consumidores querem preços menores. 


O setor privado vende e serviços que atendem ao interesse individual de quem os compra. Até certo 
ponto, ninguém é obrigado a consumir, embora quem não consuma pelo menos os bens e serviços 
essenciais, dificilmente possa exercer a sua cidadania. Faz-se necessário, portanto, um contínuo esfor- 
ço para definir o que seja socialmente aceito como ou essencial. 


O setor privado rege suas atividades observando três fatores. Primeiro verifica-se a obtenção de lucro, 
ou seja, qual o resultado financeiro positivo alcançado. Depois analisa-se a eficiência econômica, me- 
dida em termos de retorno para os investimento feitos, quando comparados com outras iniciativas de 
custos semelhantes. As relações de propriedade específicas que regem o setor privado constituem o 
terceiro fator. 


Partindo-se do princípio de que a sociedade reconhecer e obriga seus membros a respeitarem o direito 
de propriedade, fica claro que bens e serviços privados são aqueles passíveis de APROPRIAÇÃO. 


Um bem ou serviço é considerado passível de apropriação quando uma pessoa ou empresa pode impe- 
dir outras pessoas e empresas de terem acesso gratuito a esse mesmo bem ou serviço. Além disso, o 
que está sendo colocado à venda tem de ser alguma coisa EXAURIVEL, que pode acabar na medida 
em que mais e mais pessoas a usam. 

Repetindo, um bem ou serviço só pode ser privado se reunir essas duas condições ao mesmo tempo: 
Excludentes: pode-se separar pagantes de não pagantes, e impedir o acesso aos não pagantes. 


Exauríveis: novos usuários implicam em novos custos para quem fornece o bem ou serviço, além de 
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comprometerem a disponibilidade do produto ao longo do tempo. 


Para finalizar, vamos considerar um exemplo bem exagerado. O ar que a gente respira não pode ser 
objeto de compra e venda, porque ele ainda é um bem que não pode acabar em função da quantidade de 
respiração das pessoas e nem existem condições objetivas para se separar as pessoas entre as que 
pagariam pelo ar e as que não pagariam. 


IV- Bens e serviços públicos 


Podemos iniciar nossa reflexão tentando responder, com base em nossas próprias experiências de vida, 
à seguinte pergunta: 


Porque a iniciativa privada não se encarrega de produzir, para todos os brasileiros, bens e serviços 
como: 


polícia e segurança pública 
corpo de bombeiros 

educação 

defesa nacional 

controle de endemias (doenças) 
combate à poluição 

saúde e saneamento 


IV.1 - Não excludente e inexauribilidade 


Vamos imaginar a situação em que uma pessoa qualquer possa sempre “pegar carona” para fazer uma 
viagem entre sua residência e o município onde moram seus pais. Será que essa pessoa estaria interes- 
sada em comprar uma passagem de ônibus? 


Essa possibilidade de “pegar carona” está muito presente nas situações em que o Estado oferece bens 
e serviços públicos. Vamos pensar numa cidade infestada de muriçocas, em que a Prefeitura se vê 
obrigada a pulverizar vários bairros. Não vai dar para a Prefeitura cobrar pelo serviço de cada um dos 
moradores, porque não existe jeito de separar as casa que pagaram pela pulverização, das casas que 
não pagaram. O carro da pulverização passa pelas ruas jogando a fumaça e todas as casas se benefici- 
am, quer tenham pago ou não, pelo serviço. Sabendo disso, os moradores ficariam esperando que os 
outros pagassem, enquanto que eles “pegariam carona” na pulverização. 


Outros exemplos seria o que acontece com o Corpo de bombeiros. Se a Prefeitura cobrasse uma taxa 
de quem quisesse ter proteção contra incêndios, acabaria tendo de prestar o serviço para toda a popu- 
lação, pois quando começasse um incêndio numa casa que não pagou pela proteção, o Corpo de 
bombeiros teria de acudir para evitar que esse incêndio se alastrasse para casas vizinhas, terminando 
por atingir uma casa que pagou pela proteção. 


Dito isto, pode-se dizer que bens e serviços públicos não são passíveis de apropriação, não podem ser 
propriedade particular, pois reúnem as seguintes características: 


Não Excludentes: não se pode impedir as pessoas de usufruírem do bem ou serviço pois não há como 
impedir o acesso dos não pagantes, seja porque a exclusão é fisicamente impossível, ou economica- 
mente inviável. 
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Inexauríveis: mais pessoas usufruindo do bem ou serviço não impede, nem diminui, o usufruto desse 
mesmo bem ou serviço, por parte daqueles que já estavam sendo beneficiados; não há concorrência 
pelo bem ou serviço entre potenciais usuários. 


Externalidades: os benefícios alcançam mais pessoas do que aquelas diretamente envolvidas com a 
prestação do serviço ou o usufruto do bem público. 


IV. 2 - Critérios de avaliação 


Conforme já vimos, o setor privado usa determinados critérios de avaliação (lucro, eficiência econômica, 
propriedade) que não podem ser aplicados pelo setor público. 


No setor público, os fatores relacionados a custo de produção, preço de venda ao consumidor e poten- 
cial lucratividade, não podem servir como os únicos parâmetros a serem considerados no processo 
decisório. 


A vontade política de setores majoritários de uma determinada sociedade está acima de considerações 
econômicas. Exemplos disso são as decisões sobre a realização de uma campanha de vacinação contra 
a poliomielite infantil ou o pagamento de uma renda mensal para deficientes físicos. Essa é uma decisão 
moral, ética. Critérios objetivos, considerados lógicos no setor privado, não necessariamente se apli- 
cam ao setor público. 


Nem todos os bens e serviços públicos são cobrados, pois isto significaria excluir os que não podem 
pagar. Assistência médica e educação custam, obviamente, mas se forem vendidas como uma mercado- 
ria qualquer, muita gente vai ficar de fora. 


Outro aspecto que deve ser levado em conta é que bens e serviços públicos geram benefícios que nem 
sempre são passíveis de apropriação privada. Este é o caso dos exemplos dados anteriormente, sobre a 
pulverização contra muriçocas e a proteção contra incêndios. Uma empresa privada dificilmente se 
lançaria no mercado vendendo esse tipo de serviço, pois não teria clientes suficientes. Já o setor público 
tem poder para cobrar impostos e taxas que trazem recursos para financiar bens e serviços que, ao 
mesmo tempo que devem estar disponíveis para todos, podem não estar sendo prestados para este ou 
aquele em particular. Convém também lembrar que o setor público pode estar funcionando na condição 
de monopólio, ou seja, só ele pode ou tem condições de produzir o bem ou prestar serviço. 


Finalizando esse tópico, convém lembrar que existem bens e serviços públicos quem podem e devem 
ser pagos. Obras construídas com recursos de toda a sociedade mas que “Os vão beneficiar determina- 
dos setores, precisam ser pagas por quem fica com as vantagens. Quando não há um caráter de 
redistribuição de riqueza ou de transferência de renda embutida no bem ou serviço público, ele deveria 
ser cobrado do beneficiário individual. Exemplo disso seriam pedágios nas estradas para emissão pas- 
saportes. 
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TEORIA GERAL DO ESTADO 


ESTADO 


* CONCEITO ATUAL 
* COMO SURGIU 


MODOS DE PRODUÇÃO 
- PRIMITIVO 
- ESCRAVISTA 
- FEUDAL 
- CAPITALISTA 
- SOCIALISTA 


- ELEMENTOS QUE O COMPÕEM 
- POVO 
- TERRITÓRIO 
- GOVERNO SOBERANO 


- DIVISÃO DE PODERES 
- PODER LEGISLATIVO 
FEDERAL 
ESTADUAL 
MUNICIPAL 


- PODER EXECUTIVO 
FEDERAL 
ESTADUAL 
MUNICIPAL 


- PODER JUDICIÁRIO 
FEDERAL 
ESTADUAL 


DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 
- MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL 
ESTADUAL 


- ADVOCACIA 


- DEFENSORIA PÚBLICA 
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Com os vitoriosos da Revolução Francesa de 1789, nasce o Estado moderno, nos moldes que hoje existe. 


Em verdade, sob o lema LIBERDADE, IGUALDADE e FRATERNIDADE, a burguesia francesa, liderando outros 
segmentos da Sociedade (parte do clero, populares e aristocracia descontente), prometia acabar o poder absoluto dos reis 
e criar uma sociedade livre, igualitária e fraterna. O primeiro objetivo foi alcançado. O segundo só o foi no aspecto 
formal. Ou seja, os ideólogos franceses criaram o Estado Tripartite, com três Poderes — Executivo, Legislativo e Judici- 
ário, “harmônicos e independentes” entre si. 


A partir daquela concepção, os Estados passaram a adotar o modelo de tripartição de poderes, a exemplo do Brasil que, 
desde a Constituição Imperial de 1824, implanta tal modelo, com o acréscimo do Poder Moderador, exercido diretamente 
pelo Imperador. 


Já na 1º Constituição Republicana de 1891, fica estabelecida a divisão do Estado em três poderes. 


Além da divisão de poderes, a influência da Revolução Francesa também se faz notar nos conceitos e nos princípios que 
vão nortear a organização do Estado. 


Abaixo, vão alguns conceitos consagrados pela ciência política sobre ESTADO, NAÇÃO, POVO etc. 
ESTADO É: 


“O conjunto de poderes políticos de uma nação; governo”. 
“Divisão territorial de certos países.” 
“NAÇÃO politicamente organizada.” 


“Organismo político-administrativo que, como nação soberana ou divisão territorial, ocupa um território determina- 
do, é dirigido por um governo próprio e se constitui pessoa jurídica de direito público, internacionalmente reconhe- 
cida.” 


“Sociedade politicamente organizada.” 

“Do ponto de vista sociológico, é corporação territorial dotada de um poder de mando originário (Jellineck); sob o 
aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um território, com potestade (poder) superior de ação, de 
mando e de coerção (Malberg); sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica territorial soberana (Biscaretti de 
Ruffia); na conceituação do nosso código civil, é pessoa jurídica de direito público interno (art. 14). Como ente 
personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo do direito público, como no campo do direito privado, mantendo 
sempre sua única personalidade de direito público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado se acha definitiva- 
mente superada”. 


Estes são alguns dos conceitos de Estado que apontam para um Estado de Direito, ou seja, o Estado juridicamente 
organizado e obediente às suas leis”, que, por sua vez, é constituído de três elementos originários e indissociáveis : 
POVO, TERRITÓRIO e GOVERNO SOBERANO. 


POVO é o componente humano do estado. 
TERRITÓRIO é sua base física. 


GOVERNO SOBERANO. O elemento condutor do Estado, que detém e exerce o poder absoluto de autodeterminação e 
auto organização emanado do povo. Não há nem pode haver Estado independente sem soberania, isto é, sem esse poder 
absoluto, indivisível e incontrastável de organizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu povo, e de fazer 
cumprir as suas decisões inclusive pela força, se necessário (Poder Coercitivo). A vontade estatal se apresenta e se 
manifesta através dos denominados Poderes de Estado. Na clássica Tripartição de Montesquieu, que até hoje é adotada, 
são três os Poderes do Estado: 


LEGISLATIVO, EXECUTIVO e JUDICIÁRIO, independentes e harmônicos entre si e com suas funções reciproca- 
mente indelegáveis”. Hely Lopes Meireles - Direito Administrativo Brasileiro. 


Todos os conceitos acima apontam para um ESTADO CAPITALISTA, sem levar em conta sua origem ou perspectivas 
de mudanças estruturais. 


Juristas Leigos - Teoria Geral do Estado - Teoria Geral do Direito O 2002 - AATR-BA 


Entretanto, neste trabalho de investigação, é oportuno notar e realçar as muitas discussões que se travam, há muitos anos, 
sobre o Estado, sua conceituação, natureza, finalidade e a quem serve. 


Vendo o Estado, por outro ângulo, numa perspectiva marxista, localiza-se seu surgimento quando predominou o MODO 
DE PRODUÇÃO ESCRAVISTA a partir do EXCEDENTE produzido. A escravização de semelhantes dividiu a huma- 
nidade de então em duas classes - Senhores e Escravos - a primeira querendo ter cada vez mais condições de exploração 
sobre os escravos. O Estado surge como garantidor desses privilégios, criando leis, governantes e segurança. As leis do 
Estado garantem aos senhores o direito de explorar os escravos. Quando não existia ESTADO, todos eram iguais e 
ninguém dominava o outro. O Estado surgiu para garantir os interesses dos mais fortes. 


Antes, porém, de estudarmos o Estado Contemporâneo, vamos entender como se deram as relações e a formação da 
sociedade a partir dos Modos de Produção, historicamente assim reconhecidos : 


MODO DE PRODUÇÃO PRIMITIVO - COMUNIDADE PRIMITIVA; 
MODO DE PRODUÇÃO ESCRAVISTA; 
MODO DE PRODUÇÃO FEUDAL; 
MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA; 
MODO DE PRODUÇÃO SOCIALISTA; 
Veja a síntese de cada um deles a seguir. Observe, também, o papel desenvolvido pelo Estado em cada um deles: 


TAB-01 























MODO DE 
PRODUÇÃO 








QUEM PRODUZ QUEM SE QUEM DECIDE 
APROPRIA 








CLASSES SOCIAIS | 


TODOS DA TRIBO 


SOCIALISMO | TRABALHADORES | O ESTADO (SOB O 
(1917) 
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COMUNIDADE 
PRIMITIVA 


Viviam do que era 
fornecido pela 
natureza. Tudo era 
repartido entre todos. 
Foi a primeira forma 
histórica de 
organização da 
humanidade. 
Progredindo, o 
homem conseguiu 
criar o fogo, fabricar 
instrumentos de 
metais e madeiras. 
Passou a domesticar 


animais e cultivar a 
terra. Faz surgir a 
lavoura e pecuária. 
O aumento da 
produção gerou 
excedente, que foi 
apropriado pelos 


mais fortes e mais 
sabidos que passaram 
a escravizar os 
vencidos nas guerras 
e os endividados. A 
sociedade, então, 
dividiu-se em classes 
: donos de escravos e 
escravos. O fim da 
comunidade primitiva 
faz nascer novo modo 
de produção. 
Não existia o Estado. 


INTRODUÇÃO 


ESCRAVISMO 


As forças produtivas 
herdadas da sociedade 
primitiva continuaram a 
desenvolver-se na 
sociedade escravista. As 
desigualdades também 
aumentaram surgindo o 
Estado. Os instrumentos 
de ferro deram origem ao 
artesanato que, no início, 
estava ligado à 
agricultura, depois 
separa-se. 

Esta separação faz surgir 
a moeda, como 
mercadoria universal. 
Esta ampliação permitiu 
o surgimento dos 
mercadores, 
determinando a terceira 
divisão social do 
trabalho. 

Este desenvolvimento faz 
surgir a separação entre 
campo e cidade. Os ricos 
possuíam milhares de 
escravos e grandes 
latifúndios. As 
contradições, revoltas e 
exploração da sociedade 
escravista fazem surgir 
novo modo de produção, 
que vão garantir a divisão 
de classes e os privilégios 
dos senhores de escravos. 


FEUDALISMO 


As forças produtivas 
continuaram a se 
desenvolver durante o 
feudalismo. O 
progresso do artesanato 
e do comércio fez 
crescer as cidades. 
Algumas delas 
tornaram-se centros 
mundiais. As relações 
de produção no 
feudalismo baseavam- 
se na propriedade do 
senhor sobre a terra e 
num grande poder 
sobre o servo. 
Além dos senhores 
feudais, camponeses 
também tinham suas 
próprias terras. 

Os artesãos eram donos 
das oficinas e dos 
instrumentos de 
produção. As duas 
classes predominantes 
eram : o senhor feudal e 
o servo. Num 
determinado momento, 
as relações feudais 
começaram a entravar o 
desenvolvimento das 
forças produtivas 
dentro da sociedade 
feudal. Por conta desta 
situação, começam a 
aparecer as relações de 
um novo modo de 
produção. 

O Estado, na figura do 
Monarca, assume 
poderes absolutos, 
garantindo a divisão de 
classes. 


CAPITALISMO 


Os produtores 
começaram a empregar 
camponeses arruinados 

como mão de obra 
assalariada. Por sua vez 

os comerciantes 
começaram a ganhar 

muito dinheiro e 
emprestar a produtores, 

camponeses e artesãos, 
lucrando com isto. 
O capital é o dinheiro e 
outros bens acumulados 
que podem reproduzir-se. 
Surgem novas classes : a 
Burguesia, dona do 
capital e dos meios de 
produção e o 
Proletariado, dono da 
força de trabalho. As 
relações de produção 
capitalistas baseiam-se na 
propriedade privada 
burguesa. 

A produção é social e a 
apropriação dos produtos, 
privada. A exploração 
capitalista e o avanço das 
lutas dos trabalhadores 
faz nascer novo modo de 
produção. 

O Estado passa a 
“mediar” as relações de 
mercado, onde, o capital 
é o mais importante. O 
Estado garante os 
privilégios da burguesia. 


OS TRÊS PODERES DO ESTADO 


SOCIALISMO 


Visa, em primeiro 
lugar, os interesses 
sociais. 
Procura atender as 
necessidades básicas da 
população : saúde, 
emprego, educação, 
moradia etc. Cada um 
recebe segundo a sua 
capacidade. Não há 
separação entre donos 
de capital e donos da 
força de trabalho. 
Todos os meios de 
produção são 
controlados pelo Estado 
popular. 
Apesar da chamada 
“crise do socialismo”, 
ele ainda é o sistema 
mais coerente com a 
busca da justiça, da 
liberdade e da 
igualdade entre 
indivíduos. 

O Estado é controlado 
pelos trabalhadores. As 
decisões são coletivas, 
desaparecendo o 
antagonismo de classes. 





O 2002 - AATR-BA 
TAB-02 


Vimos que o Estado é a organização política sob a qual vive o homem moderno. Vimos também que o homem, enquanto 
indivíduo e enquanto grupo/sociedade, passou por muitas transformações até chegar a esta forma de organização em que 


vivemos atualmente. 


Em sendo o Estado uma organização política, isto é, comunidade e poder juridicamente organizados, estão presentes três 
elementos fundamentais: Poder, População e Território. Vamos estudar, a seguir, as funções do Estado. 


FUNÇÕES DO ESTADO 


São três as funções estatais: Legislativa, Executiva e Judiciária. 
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A função legislativa trata da elaboração da lei - é a função normativa. 


A função executiva cuida de fazer cumprir a lei, através da conversão da lei em ato individual/coletivo e concreto - é a 
função administrativa. 


Por último, a função judiciária prende-se à resolução de conflitos, aplicando o direito (lei) diante dos casos concretos. 


PODERES DE ESTADO 


Os poderes de Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, são: o legislativo, o executivo e o judiciário independen- 
tes e harmônicos entre si. 


O princípio da separação dos poderes está consagrado em nossa Constituição Federal, no art. 2º, da seguinte forma: “São 
poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o legislativo, o executivo e o judiciário”. 


PODER LEGISLATIVO 





O Poder Legislativo compreende uma das bases do tripé em que está organizado o Estado moderno: LEGISLATIVO, 
EXECUTIVO, JUDICIÁRIO. 


Em razão do federalismo brasileiro, o Poder Legislativo é, estruturalmente, bicameral, isto é, o Congresso Nacional, 
órgão que desempenha a função legislativa, é constituído de duas casas: a Câmara dos Deputados, composta pelos 
representantes do povo e o Senado Federal, composto pelos representantes dos Estados e do Distrito Federal. 


FEDERALISMO 


É a forma de Estado pela qual se objetiva distribuir o Poder, preservando a autonomia político-constitucional dos entes 
políticos que o compõem, ou seja, dos Estados-Membros. 


A estrutura político-administrativa da federação brasileira está estabelecida na Constituição Federal/88 da seguinte for- 
ma: A República Federativa do Brasil é formada pela UNIAO indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito 
Federal. (art. 1º). 


Daí pode-se destacar dois tipos de entidades: 


a) a União — entidade formada pela reunião dos entes políticos (Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal), 
dotada de autonomia, personalidade jurídica de Direito Público Interno e prerrogativa da soberania do Estado brasi- 
leiro. 


b) Os Entes Políticos - (Estados-Membros, Municípios e Distrito Federal) — são entidades federativas componentes, 
dotadas de autonomia (política e financeira) e, também, personalidade jurídica de Direito Público Interno. 


Vamos ver, a partir das próximas linhas, como está organizado o Poder Legislativo no Brasil, as Funções Típicas, 
Atípicas e Fiscalizadora, o Poder Legislativo na União, Garantias asseguradas aos Parlamentares, o Poder Legislativo 
nos Estados Federados, no Distrito Federal e nos Municípios, o Processo Legislativo, entre outros tópicos de fundamental 
importância para a compreensão do tema. 


ORGANIZAÇÃO 


O Poder Legislativo, por força da estrutura como está organizado o Estado brasileiro (federalismo), está presente na 
UNIÃO, nos ESTADOS, no DISTRITO FEDERAL e nos MUNICÍPIOS. 


FUNÇÕES TÍPICAS, ATÍPICAS E FISCALIZADORAS 
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Funções Típicas 


A atividade básica do Poder legislativo é legislar, isto é, produzir LEIS, normas geradoras de direitos e obrigações. 
Portanto, a função típica do Poder Legislativo é a elaboração de normas que inovam a ordem jurídica. 


Funções Atípicas 
São funções atípicas do Poder Legislativo: Administrar e Julgar. 


O legislativo administra quando dispõe sobre sua organização, quando concede férias aos seus funcionários etc. (art. 51, 
IV e 52, XHI da CF). 


O legislativo julga quando decide sobre os crimes de responsabilidade do Presidente da República, dos ministros do 
Supremo Tribunal Federal etc. (art. 52, Ie Il da CF). 

Função Fiscalizadora 

O Poder Legislativo exerce dois tipos de fiscalização: o primeiro, amplo e geral, decorre do princípio da representação 
popular (os deputados representam o povo), competindo aos seus membros fiscalizar e controlar todos os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta (art. 49, X). O segundo, com o auxílio do Tribunal de Contas (controle 
externo), exerce a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Poder Executivo (art. 70 
da CF). 

O PODER LEGISLATIVO NA UNIÃO 


Na União, o Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional. 


CONGRESSO NACIONAL 





O Congresso Nacional, como já vimos, se compõe de duas casas legislativas (sistema bicameral): a Câmara dos Deputa- 
dos e o Senado Federal. A presidência do Congresso é exercida pelo Presidente do Senado. 


Das Atribuições do Congresso Nacional 
Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, legislar sobre todas as matérias 
de competência da União, isto é, ditar normas nacionais, LEIS, que obrigam a todos os que se achem no 


território nacional (arts. 48 e incisos e 49 e incisos da CF). 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 





Composição: a Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo (os Deputados), eleitos pelo sistema pro- 
porcional, em cada Estado e no Distrito Federal, para um mandato legislativo de quatro anos. 


Número de Deputados: o número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
proporcional à população destas unidades da federação, para que nenhuma destas unidades tenha menos de 8 ou mais 
de 70 deputados. Por força desse critério, podemos concluir que Estados mais populosos poderão ter, proporcionalmente, 
representação na Câmara dos Deputados menor do que a de Estados menos populosos. Atualmente, a Câmara dos Depu- 
tados está composta por 513 representantes. 


Atribuições Privativas da Câmara dos Deputados 
À Câmara dos Deputados compete privativamente, dentre outras matérias (art. 51 e incisos da CF): 


a) autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice- 
Presidente da República e os Ministros de Estado; 
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b) proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas no Congresso 
Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa; 


c) dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração. 


SENADO FEDERAL 





Composição: o Senado compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio 
majoritário (quem obtiver maior número de votos ganha as eleições). 


Representação: os Senadores são considerados representantes dos Estados e do Distrito Federal. Como os Estados e o 
Distrito Federal possuem igualdade político-jurídica na federação brasileira, cada uma dessas unidades federativas tem 
direito a igual número de Senadores. A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de 4 em 4 anos, 
alternadamente, por um ou dois terços (art. 46, p. 1º e 2º da CF). 


Número de Senadores: cada Estado e o Distrito Federal elegerão 3 Senadores. Cada Senador será eleito com 2 suplentes, 
para um mandato de oito anos. O Senado Federal possui hoje 81 representantes dos estados (senadores). 


Atribuições Privativas do Senado Federal 


Compete privativamente ao Senado Federal, entre outras matérias de fundamental importância (art. 52 e 
incisos da CF): 


a) processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade e os 
Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 

b) processar e julgar os ministros do Supremo Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 

c) aprovar previamente, por voto secreto, após argiiição pública, a escolha de: 
- ministros dos tribunais superiores ( Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça etc.). 


- presidente e diretores do Banco Central; 
- ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República etc. 


OBS: Nos casos de julgamento do Presidente da República e outras autoridades, o Senado Federal funcionará sob a 
presidência do Ministro-Presidente do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será 
proferida por dois terços dos votos dos senadores, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o 
exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis (p. único do art.52 da CF). 


PARA PENSAR E DISCUTIR 


- Destaque os pontos negativos e positivos da estrutura bicameral do Poder Legislativo brasileiro. 


- Na sua avaliação, os Deputados (representantes do povo) e os Senadores (representantes dos Estados), cumprem 
satisfatoriamente as suas funções típicas e fiscalizadoras? Destaque alguns casos concretos que você conhece. 


GARANTIAS ASSEGURADAS AOS PARLAMENTARES 

As imunidades constitucionais asseguradas aos parlamentares visam, na verdade, conferir independência ao Poder 
Legislativo. Conferem-se a Deputados, Senadores e Vereadores, prerrogativas com o objetivo de lhes permitir livre 
desempenho, de forma a garantir a independência do Poder que integram. 


- Os Deputados e Senadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos (art.53 da CF). 


- Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime 
inafiançável, nem processados criminalmente , sem prévia licença de sua casa(art. 53, p. 1º). 
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- No caso de flagrante em crime inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro horas, à Casa respectiva, 
para que, pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e autorize, ou não, a formação de culpa 
(art. 53, p. 3º). 


- Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
município(art. 29, VII, CF). 


O PODER LEGISLATIVO NOS ESTADOS E NO DISTRITO FEDERAL 


Nos Estados e no Distrito Federal, o Poder Legislativo é exercido, respectivamente, pelas Assembléias Legislativas e 
pela Câmara Legislativa. 


Composição: as Assembléias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do Distrito Federal são compostas por 
representantes do povo denominados, respectivamente, Deputados estaduais e Deputados distritais. 


Número de deputados: o número de deputados à Assembléia ou Câmara Legislativa corresponderá ao triplo da represen- 
tação parlamentar do Estado ou Distrito Federal na Câmara dos Deputados. E, atingindo o número de 36, será acrescido 
de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de 12 (art. 66, p. 1º, da Constituição do Estado da Bahia). Por 
conta desse critério, a Bahia tem atualmente 63 Deputados. 


Idade e mandato do Deputado: o Deputado Estadual ou Distrital será eleito entre brasileiros, natos ou naturalizados, 
maiores de 21 anos, para um mandato legislativo de 4 anos. 


Das Atribuições da Assembléia Legislativa 


Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, legislar sobre todas as matérias de competên- 
cia do Estado(art. 70, CEB). 


Processar e julgar o Governador, o Vice-Governador e os Secretários de Estado nos crimes de responsabi- 
lidade. 


Fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta. 
Julgar as contas prestadas pelo Governador, até sessenta dias do recebimento do parecer prévio do Tribunal 
de Contas do Estado, e apreciar os relatórios sobre execução dos planos de governo etc. 

O PODER LEGISLATIVO NO MUNICÍPIO 

Nos municípios, o Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal. 

Composição: as Câmaras Municipais são compostas por representantes do povo (os Vereadores). 


Número de Vereadores: o número de Vereadores será proporcional à população do Município, observados os seguintes 
limites (art. 29, IV e alíneas): 


a) mínimo de 09 e máximo de 21 nos municípios de até hum milhão de habitantes; 
b) mínimo de 33 e máximo de 41 nos municípios de mais de hum milhão e menos de cinco milhões de habitantes; 
c) mínimo de 42 e máximo de 55 nos municípios de mais de cinco milhões de habitantes. 
Das Atribuições da Câmara de Vereadores 
A Câmara de Vereadores tem, entre outras, as seguintes funções: 


- fazer leis com base nos projetos apresentados pelo Prefeito, ou por algum Vereador ou pelos cidadãos. 


OBS.: os projetos de iniciativa popular têm que ter a assinatura de pelo menos cinco por cento dos eleitores 
do bairro, da cidade ou do município, conforme o tipo do projeto. 
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- fiscalizar os atos e contas da administração municipal. 


- processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os vereadores que cometerem alguma ilegalidade, poden- 
do, inclusive, cassar o mandato. 


Garantias Asseguradas aos Vereadores 


Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circuns- 
crição do município(art. 29, VIII, CF), OU SEJA, o Vereador não poderá ser processado por causa de 
suas opiniões, suas palavras e votos, enquanto estiver exercendo seu mandato. 


DO PROCESSO LEGISLATIVO 


Processo legislativo é o conjunto de regras que disciplina a elaboração da lei. Nos termos da Constituição Federal, o 
processo legislativo compreende a elaboração de (art. 59, I a VII): 


I- emenda à Constituição; 
II- leis complementares; 
HI- leis ordinárias; 

IV- leis delegadas 

V- medidas provisórias; 
VI- decretos legislativos; 
VII- resoluções. 


Emendas à Constituição: são leis constitucionais que modificam parcialmente a Constituição. A proposta de emenda 
deve ser discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, 
em ambas, três quintos dos votos dos respectivos membros (art. 60, p. 2º, da CF). 


A Constituição Federal somente poderá ser emendada mediante proposta: a) de 1/3, no mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal; b) do Presidente da República; c) de mais da metade das Assembléias Legislativas 
das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros(art. 60). 


Leis Complementares: são leis cuja elaboração já vem indicada ou sugerida no próprio texto da Constituição, para 
complementação ou regulamentação de certos assuntos. Para serem aprovadas, as leis complementares exigem maioria 
absoluta, com o voto favorável de mais da metade dos membros das duas Casas do Congresso Nacional (art. 69 da CF). 


Leis Ordinárias: são as leis comuns. São elaboradas pelo Congresso Nacional (na área federal), ou pela Assembléia 
Legislativa (na área estadual), ou pela Câmara de vereadores (na área municipal). 


Fases de Elaboração da Lei Ordinária 


Na sua elaboração, a lei ordinária passa pelas seguintes fases: iniciativa, aprovação, sanção, promulga- 
ção e publicação. 


Iniciativa: na área federal, cabe aos membros ou às Comissões do Poder Legislativo, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
também aos cidadãos (art. 61 da CF). 


A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, 
com não menos de três décimos por cento (0,3%) dos eleitores de cada um deles (art. 61, p. 2º, da CF). 


Aprovação: a fase de aprovação consiste nos estudos, debates, redações, emendas e votação do projeto. A 
aprovação final dá-se por maioria simples ou relativa, abrangendo apenas os parlamentares presentes à 


votação. 


Os projetos são sempre examinados e discutidos pelas duas Casas, a Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, que juntos compõem o Congresso Nacional. 
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O projeto aprovado por uma Casa é revisto pela outra, voltando novamente à origem, se a segunda Casa 
fizer emendas. Não há prazo para a aprovação ou rejeição do projeto de lei. 


Sanção: é o ato pelo qual o chefe do Poder Executivo manifesta sua concordância com o projeto de lei 
aprovado pelo Legislativo. 


Veto: é o ato pelo qual o chefe do Poder Executivo manifesta sua discordância para com o projeto. Pode 
o veto ser total ou parcial. Deve ser sempre expresso, pois não há veto tácito. O veto pode ser derrubado 
pelo Congresso, em sessão conjunta, pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em 
escrutínio secreto (art. 66, p. 4º, da CF). 


Promulgação: decorre da sanção e tem o significado de proclamação. Sanção e promulgação se dão ao 
mesmo tempo, com a assinatura (a nível federal) do Presidente da República. 


Publicação: com a publicação (no Diário Oficial) a lei se presume conhecida de todos, tornando-se 
obrigatória na data indicada para a sua vigência. 


Leis Delegadas: São leis equiparadas às leis ordinárias. Diferem destas apenas na forma de elaboração. A delegação 
pode ser externa ou interna. Na delegação externa, o Congresso Nacional, em certos casos, pode encarregar o Presidente 
da República de elaborar uma lei (art. 68 da CF). Na delegação interna, o encargo é atribuído a uma Comissão interna do 
próprio Congresso ou de qualquer de suas Casas (art. 58, p.2º, I, da CF). 


Decretos Legislativos: são normas promulgadas pelo Poder Legislativo sobre assuntos de sua competência, como a 
autorização de referendo ou a convocação de plebiscito (art. 49, XV, da CF). 


Resoluções: são normas expedidas pelo Poder Legislativo, destinadas a regular matéria de sua competência, de caráter 
administrativo ou político. A delegação ao Presidente da República, para a elaboração de uma lei, por exemplo, terá a 
forma de resolução (art. 68, p. 2º, da CF). 


Medidas Provisórias: são normas com força de lei baixadas pelo Presidente da República, em caso de relevância e 
urgência. Têm de ser submetidas de imediato ao Congresso Nacional, e perdem sua eficácia, desde a edição, se não 
forem convertidas em lei ordinária no prazo de 30 dias da publicação (art. 62, parágrafo único, da CF). 


PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PODER LEGISLATIVO 


As Leis, como vimos, são elaboradas pelo Poder Legislativo, que é composto por representantes escolhidos (eleitos) 
diretamente pelo povo. 


O Estado Democrático de Direito consagrado na Constituição Federal/88, estabelece que todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos diretamente. Desta forma, a Constituição — que, na verdade, neste 
aspecto, traduz a vontade do povo — assegura ao cidadão várias formas de participação direta no Poder, inclusive no 
Poder Legislativo, como veremos adiante. 


FORMAS DE PARTICIPAÇÃO DIRETA NO PODER LEGISLATIVO 


* | Solicitar Consulta Popular em caso de decisões polêmicas - assinatura de 5% do Eleitorado 

* Enviar petições à Mesa da Câmara 

- Solicitar informações de interesse geral e cópias ou certidões de documentos 

* Denunciar irregularidades 

- Solicitar Audiências Públicas 

* | Propor Projetos de lei ou emenda popular assinatura de 5% dos eleitores do Município 

* Divulgação ampla de projetos e pressão para aprovação 

* Denunciar infrações da Prefeitura ou Vereadores 

* | Fazer defesa de projetos de iniciativa popular — utilizar a Tribuna Livre 

- participando das sessões (reuniões dos parlamentares), usando a palavra, quando previsto no Regimento Interno. É 
a Tribuna Livre, para apresentar propostas, críticas, debates etc. 

* — reunindo-se (principalmente as entidades) com as comissões para apresentar sugestões e críticas, nas chamadas 
“Audiências Públicas”. 
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* | encaminhando reclamações e petições às comissões. 

* apresentando proposta de lei através de abaixo-assinados. O projeto de iniciativa popular( a nível municipal), como 
já vimos, tem que ter cinco por cento de assinaturas dos eleitores do município. 

* apresentando propostas ou emendas de lei através de Vereadores. 

* participando, em massa das sessões, denunciando as irregularidades dos parlamentares, avaliando, criticando e 
escolhendo melhor os representantes. 


PARA PENSAR E DISCUTIR 


- faça uma breve avaliação de sua participação individual e/ou em grupo nas atividades desenvolvidas pelo Poder Legislativo 
no seu Município, no Estado e a nível Federal. 


- de que forma podemos melhorar a nossa participação junto às Câmaras de Vereadores, Assembléias Legislativas e ao 
Congresso Nacional? 


PODER EXECUTIVO 





O Poder Executivo, assim como os outros dois poderes , Legislativo e Judiciário, compreende uma das funções do 
Estado. 


Relembrando as funções estatais, vimos que elas são: LEGISLATIVA, EXECUTIVA e JUDICIÁRIA. A função 
Legislativa compreende a elaboração da Lei - é a função normativa; a função Judiciária compreende a aplicação da lei 
aos litigantes- é a função judicial; e a função Executiva busca fazer cumprir a lei, convertendo-a em ato individual/ 
coletivo e concreto- é a função administrativa. 


ORGANIZAÇÃO 
O Poder Executivo está organizado na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios. 


FUNÇÕES DO PODER EXECUTIVO 


A função típica do Poder Executivo é exercer a administração pública do Estado, isto é, converter a vontade da lei em 
ato concreto, individual ou coletivo. Em outras palavras, é conhecer a realidade, analisar os problemas, planejar o 
que deve ser feito e realizar as obras e serviços dirigidos ao bem-estar individual dos cidadãos, o bem comum da 
coletividade administrada e o progresso social, cumprindo desta forma fielmente o que determina a lei. 


A exemplo dos outros poderes, o Poder Executivo também exerce funções atípicas. O Poder Executivo exerce função 
atípica quando legisla, elaborando Leis Delegadas, Regulamentos, Medida Provisória etc. ou quando exerce atos 
jurisdicionais no âmbito da administração, aplicando o direito e decidindo controvérsias sujeitas à sua competência, 
como, por exemplo, processando e julgando os servidores públicos (processo administrativo). 


Como o administrador público é o gestor dos bens e interesses da comunidade, a Constituição Federal impõe que a 
administração pública, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverá 
obedecer aos princípios de LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE e EFICI- 
ÊNCIA (art. 37 da CF). 


Legalidade: é a sujeição aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles o administrador público não 
pode se afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal. 


Moralidade: é a observância entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno 
e inoportuno, mas, principalmente, entre o honesto e o desonesto. 
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Impessoalidade e Finalidade: é a imposição de que o administrador público só pratique o ato para o seu fim legal, 
que é o interesse público. 


Publicidade: é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos externos. 


Eficiência: é o dever de obter sempre o resultado desejado, voltado, naturalmente, para o interesse público, com 
qualidade e menor custo. 


PARA PENSAR E DISCUTIR 


* Na sua avaliação, o Poder Executivo do seu Município administra o bem público voltado para o bem-estar dos cida- 
dãos, o bem comum da coletividade e o progresso social ? 


* Você exerce algum tipo de acompanhamento sobre a administração pública a nível estadual e federal ? De que forma 
? Destaque alguns fatos que tenham chamado mais a sua atenção. 


O PODER EXECUTIVO NA UNIÃO 


Na União, o Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado. 


ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE 


A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República será realizada, simultaneamente, 90 dias antes do fim do 
mandato presidencial vigente. 


Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria absoluta de 
votos, deixando-se de fora os votos brancos e nulos. Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira 
votação, será realizada nova eleição (em no máximo 20 dias do resultado da primeira). Nesta nova eleição (segundo 
turno) concorrerão os dois candidatos mais votados, considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria simples dos 
votos válidos. 


CASO DE IMPEDIMENTO DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE 


Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou de vacância dos respectivos cargos, serão sucessi- 
vamente chamados ao exercício da Presidência, pela ordem: o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado 
Federal e o do Supremo Tribunal Federal(Art. 80 da CF). 


ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Como o Brasil adota o sistema presidencialista, as funções de chefe de Estado e de chefe de Governo acumulam-se na 
figura do Presidente da República e são enumeradas no art. 84 e seus incisos. 


a) Chefe de Governo — As funções de Chefe de Governo, consiste em administrar, imprimindo as diretrizes 
políticas que deverão ser obedecidas pelo conjunto da máquina administrativa. Compete privativamente ao Presi- 
dente, enquanto chefe de Governo: 

* exercer com o auxílio dos Ministros de estado, a direção superior da administração pública federal; 
- a iniciativa legislativa na forma e nos casos previstos na Constituição; 

* sancionar, vetar e promulgar leis, bem como decretos e regulamentos; 

* exercer o comando supremos das forças armadas; 

* prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei etc. 
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b) Chefe de Estado — As funções de Chefe de Estado, consistem em representar a unidade estatal, a União, o 
Estado brasileiro. Suas funções são basicamente políticas. Compete privativamente ao Presidente como chefe de 
Estado: 

* manter relações com Estados estrangeiros; 
- celebrar tratados, convenções e atos internacionais, com referendo do Congresso Nacional etc. 


CRIMES DE RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Todos aqueles que ocupam altos cargos públicos do Estado respondem pelos seus atos. São responsáveis perante o 
povo, porque o agente público está cuidando do bem público. 


A Constituição Federal refere-se a crimes de responsabilidade e a crimes comuns. São: 
Crimes Comuns: são as infrações definidas na lei penal e cometíveis por qualquer pessoa. 
Crimes de responsabilidade: os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, 


especialmente, contra (Art. 85 da CF): 
La existência da União; 


H- o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes consti- 
tucionais das unidades da federação; 

DI- o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 

IV- a segurança interna do País; 

V- a probidade na administração; 

VI- a lei orçamentária; 

VII- o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 


DO PROCESSO E JULGAMENTO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Para que o Presidente seja submetido a julgamento, a acusação contra ele deve ser admitida por 2/3 da Câmara dos 
Deputados. 


Nas infrações penais comuns, o Presidente será julgado perante o Supremo Tribunal Federal. 
Nos crimes de responsabilidade, o Presidente será julgado pelo Senado Federal 
PODER EXECUTIVO NOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL 
O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, com o auxílio dos Secretários de Estado(Art. 99 da CEBa). 


A eleição do Governador e do Vice-Governador do Estado, para mandato de quatro anos, será realizada noventa dias 
antes do término do mandato dos seus antecessores(Art. 100 da CEBa). 


O Governador e o Vice tomam posse em sessão da Assembléia Legislativa, e, a exemplo do Presidente da República, 
prestam compromisso, que é o seguinte: 


cumprir a Constituição Federal e a Constituição do Estado; 


observar as leis, promover o bem geral do povo baiano; 
sustentar a integridade e a autonomia do Estado da Bahia. 


CASO DE IMPEDIMENTO DO GOVERNADOR E VICE-GOVERNADOR 


Em caso de impedimento do Governador e do Vice-Governador, ou de vacância dos respectivos cargos, serão sucessiva- 
mente chamados ao exercício da chefia do Poder Executivo, o Presidente da Assembléia Legislativa e o Presidente do 
Tribunal de Justiça(Art. 102 da CEBa). 
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ATRIBUIÇÕES DO GOVERNADOR DO ESTADO 
Compete privativamente ao Governador do Estado (Art. 105 da CEBa): 


representar o Estado, na forma da Constituição e da lei; 

exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; 

sancionar, promulgar, vetar, fazer publicar as leis e, para sua fiel execução, expedir decretos e regulamentos; 
iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos na Constituição etc. 


DA RESPONSABILIDADE DO GOVERNADOR DO ESTADO 


São crimes de responsabilidade os atos do Governador que atentem contra a Constituição Federal ou a Constituição 
Estadual e, especialmente, contra (Art. 106 da CEBa): 


I | a integridade e a autonomia do estado; 

I- o livre exercício dos Poderes Legislativo e Judiciário, dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, do 
Ministério Público e dos Poderes dos Municípios; 

HI- o exercício dos direitos políticos, sociais e individuais; 

IV- a probidade administrativa; 

V- a lei orçamentária; 

VI- o cumprimento das leis e decisões judiciais. 


JULGAMENTO DO GOVERNADOR DO ESTADO 
Governador será julgado: 


nos crimes de responsabilidade pela Assembléia Legislativa ; 
nos crimes comuns pelo Superior Tribunal de Justiça. 


PODER EXECUTIVO NO MUNICÍPIO 


O Município é considerado peça estrutural do regime federativo brasileiro. O Município é dotado de autonomia, a 
qual, para que seja efetiva, pressupõe, ao menos, um governo próprio e a titularidade de competências privativas. 


Segundo a Constituição Federal (Art. 29), o Município reger-se-á por Lei Orgânica, votada em dois turnos e aprovada 
por 2/3 dos membros da Câmara Municipal. 

No Município, o Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelos Secretários municipais. 
Eleição- a eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, será realizada 
mediante pleito direto e simultâneo realizado em todo o País. 


COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO 


Compete ao Município todos os poderes inerentes a sua faculdade para dispor sobre tudo aquilo que diga respeito ao 
seu interesse local, ou seja, aos interesses relacionados com as suas necessidades imediatas. 


ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 


A principal atribuição do Prefeito é fazer cumprir a lei, que é feita e aprovada, como se sabe, pela Câmara de 
Vereadores. 


Prefeito tem obrigação, quando a lei permitir, de nomear e demitir funcionários, quando assim exigir a necessi- 


dade pública; 
organizar os serviços da prefeitura, administrar os bens da prefeitura ; 
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* fazer despesas, autorizadas pelo orçamento; 

* cobrar impostos; 

* buscar outros recursos para desenvolver o município; 

* prestar contas à Câmara, à população e ao Tribunal de Contas etc. 


FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA DOS MUNICÍPIOS 


A fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios se dá sob duas modalidades: controle interno e controle 
externo. 


Controle externo- é exercido pela Câmara Municipal . Os Vereadores têm obrigação de verificar, todo mês, junto aos 
membros do Tribunal de Contas, as notas fiscais, recibos, processos , relatórios do Prefeito etc. A outra forma de 
controle externo é através dos próprios cidadãos que, todo ano, durante os meses de abril e maio, poderão examinar as 
contas da Prefeitura do ano anterior, questionando-lhes a legitimidade (p. 3º do Art. 31 da CF). Qualquer irregulari- 
dade deve ser denunciada, por escrito, ao Tribunal de Contas. 


Controle Interno — é exercido por meio de mecanismos estabelecidos pelo próprio administrador, que deve pautar 
suas ações segundo os ditames da lei, isto é, segundo os princípios, já estudados anteriormente, da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 


Disciplina a Constituição Federal que “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 
prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível” (Art. 37, p. 4º da CF). 


ASSEGURA, AINDA, A LEI: PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PODER EXECUTIVO 


* Pedido de informação e obtenção de certidões - Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo, sob pena de responsabili- 
dade (inciso XXXIII, Art. 5º da CF). Este pedido pode ser feito por qualquer cidadão ou entidade a qualquer 
Órgão público, independente de taxa; deve ser sempre feito em duas vias protocolando uma e ficando com outra. 
Caso o gestor público não queira conceder a informação ou certidão, deve-se elaborar uma petição (documento), 
que deverá conter a narração do fato e a assinatura de duas testemunhas, cujo documento deverá ser encaminhado 
ao Promotor Público local. 


* Direito de Petição — a Constituição Federal, no art. 5º, assegura aos cidadãos o direito de se dirigir a qualquer 
órgão público, através de simples petição, independentemente de taxa, em defesa de direitos ou contra ilegalidade, 
abuso de poder ou irregularidade administrativa. 


. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar 
irregularidade ou ilegalidades perante Tribunal de Contas (p. 2º, Art. 74 da CF). A Fiscalização anual das contas 
municipais pode ser feita por qualquer cidadão nos meses de abril e maio, devendo a prefeitura colocar à disposi- 
ção dos cidadão a documentação para exame (CF, art.3l parágrafo 3º). O cidadão poderá questionar a legitimidade 
das contas perante o Tribunal de Contas, e ainda denunciar irregularidades e ilegalidades praticadas pelo Gestor 
perante este Tribunal. No caso de irregularidade na prestação de contas, pode-se representar às autoridades 
administrativas ( Lei 8241 de 1992, art. 14) e ainda pedir a intervenção no Município (CF.art.74 e 35), assim 
como denunciar para o Promotor Público local; 


* | Qualquer cidadão poderá requerer à administração pública os quantitativos das obras e preços unitários de 
determinada obra executada (p. 7º da Lei 8.666/93 - Lei de Licitação). 


* Qualquer cidadão tem participação garantida nas reuniões dos Conselhos Distritais, Municipais, monitorando as 
políticas públicas e ações dos gestores públicos, fazendo denúncias e cobrando providências 


* Estado democrático garante o direito, na busca pela implementação de direitos, da realização de todo e qualquer 


tipo de mobilização não-violenta, como: Protestos / Atos Públicos / Abaixo-assinados / Divulgação na Rádio / Reu- 
niões para discutir problemas e soluções entre as associações e com a comunidade em geral, 
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PARA PENSAR E DISCUTIR 


* Você conhece a Lei Orgânica do seu Município? Destaque alguns artigos que mais lhe chamaram atenção. 


* Nasua avaliação, o Prefeito e seus auxiliares cumprem satisfatoriamente o que determina a Lei? Destaque os 
acertos e os erros que mais lhe chamaram atenção. 


* Você e sua entidade têm utilizado dos instrumentos legais acima mencionados na defesa dos seus interesses 
individuais e coletivos? Destaque alguns casos. 


PODER JUDICIÁRIO 


FUNÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 


Neste bloco de nosso estudo sobre Teoria Geral do Estado, vamos tratar especificamente do Poder Judiciário, suas fun- 
ções, estrutura, garantias constitucionais, entre outros tópicos da maior importância. 


A função básica do Poder Judiciário é a resolução dos conflitos, aplicando o direito (lei) diante dos casos concretos, 
visando resolver litígios (controvérsias), produzindo, assim, decisões definitivas que serão cumpridas, se preciso for, 
coercitivamente, ou seja, à força. 


Em que pese o Estado, através do Poder Judiciário, subtrair a faculdade das pessoas exercerem seus direitos pelas 
próprias mãos, o Judiciário somente se movimenta mediante o pedido da parte prejudicada ou interessada. Trata-se do 
princípio da inércia jurisdicional, em que é vedado ao juiz pronunciar-se sobre questões que não foram levantadas ou 
proferir sentença que ultrapasse os limites do litígio. 





Por força desse princípio, a pessoa interessada ou prejudicada deve requerer o reconhecimento do seu direito ao órgão 
Judiciário competente, pois está assegurado na Constituição Federal que “a lei não excluirá da apreciação do poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito” (art. 5, XXXV, CF). 


O DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA 


Deve-se, ainda, ressaltar que o Estado tem obrigação de garantir a prestação jurisdicional, ou seja, todo cidadão, indepen- 
dentemente de sua situação econômica, tem direito de defender seus interesses, sendo obrigação do Estado garantir-lhe o 
acesso à justiça. Da mesma forma, a Constituição garante a todas as pessoas o direito de defesa, ou seja, ninguém, no 
Brasil, pode ser condenado sem o devido processo legal e ampla defesa. Por força desses princípios constitucionais, é 
obrigação do Estado garantir o acesso ao Judiciário de quem tem seus interesses e direitos prejudicados, bem como 
garantir um processo legal e direito de defesa a quem é acusado pela prática de qualquer crime. 


O direito de acesso à justiça significa não só acesso aos órgãos judiciais existentes, mas a um processo judicial justo, 
provido por uma justiça imparcial. E um direito fundamental do cidadão e conquista da sociedade moderna, de importân- 
cia basilar para a efetivação das liberdades e garantias individuais e coletivas. 


OBSTÁCULOS AO ACESSO À JUSTIÇA 


As classes populares, especialmente no Brasil, país marcado por brutal desigualdade social, não têm livre acesso aos 
órgãos do Poder Judiciário e estão distantes do acesso à justiça e de uma ordem jurídica justa. O Direito ao acesso à justiça 
não se restringe ao aspecto meramente técnico, uma vez que encontra obstáculos de natureza econômica, jurídico-política 
e sócio-cultural para se concretizar plenamente. 


Obstáculos econômicos: Os obstáculos econômicos se revelam na carência de recursos, por grande parte da população, 
para fazer frente aos gastos que implicam uma demanda judicial: custos processuais, honorários advocatícios, além de 
outros gastos eventuais, como perícia, produção de provas, etc. 
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Obstáculos Jurídico-políticos: A desigualdade econômico-material gera, no plano jurídico, desigualdade formal, 
colocando o mais pobre em situação de desvantagem dentro do processo, pois há, na ordem jurídica brasileira, uma 
enorme gama de recursos, formalidades excessivas, demora na tramitação dos processos, dentre outros impecílios. 
Tal quadro exige uma assessoria jurídica de qualidade que nem sempre está a disposição das classes populares, 
face a deficiência dos órgãos de assistência juridicária. 





Deve-se dizer, ainda, que as “ondas renovatórias do Direito Processual” apontam para o surgimento de demandas de 
caráter coletivo, as quais requerem um tratamento também coletivo por parte do Direito. Tais processos, ao atingirem um 
grande número de pessoas, conseguem se desenvolver com economia e rapidez. 


Obstáculos sócio-culturais: A desinformação e a falta de orientação adequada sobre os direitos dos cidadãos contribuem 
ainda mais para desigualdade material existente entre os litigantes, impedindo a democratização da justiça. Esses fatores 
se agravam com a crise do sistema educacional, a falta de compromisso social dos meios de comunicação, além da 
insuficiência de instituições oficiais incumbidas de esclarecer e orientar a população. 





E importante dizer que quanto mais pobre o cidadão mais difícil é o seu contato com o advogado; não só porque os 
advogados não fazem parte do seu circulo de relações, mas também pelo fato dos escritórios de advocacia se localizarem 
nos bairros centrais, portanto distantes, muitas vezes, da periferia e dos bairros onde residem os menos favorecidos. 


Por fim, não se deve esquecer a influência decisiva do fator psicológico como elemento externo, impeditivo do acesso à 
justiça. Para a maioria dos operadores do direito, parece insignificante a afirmação de que “as pessoas de baixa renda 
temam, de certa forma, usar advogados, os membros do Ministério Público e da Magistratura”, pois estes estão conforta- 
velmente habituados a tramitarem nos espaços de poder. Entretanto, para o povo em geral, há o medo e a desconfiança 
das instituições, bem como a “violência simbólica” presente até mesmo nos trajes e na linguagem desses operadores. Isso 


x 


leva ao distanciamento da justiça e à “mistificação” do conhecimento jurídico. 


ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO 


Como decorrência da forma federativa de organização do estado brasileiro, a justiça está dividida em estadual e federal. 


A divisão é feita tendo em vista a solução dos litígios. Será federal quando se verifica o interesse da União ou quando a 
matéria questionada é da competência federal, está relacionada na CF, por exemplo: nas causas em que forem interessa- 
das a União, entidades autárquicas ou empresa pública federal, tais como o INSS, INCRA, Caixa Econômica Federal, etc; 
disputa sobre direitos indígenas; crimes contra a organização do trabalho, entre outros. Será Estadual nos demais casos. 


Há que se distinguir ainda entre JUSTIÇA ESPECIALIZADA e JUSTIÇA COMUM. 
Justiça especializada é aquela destinada a prestação jurisdicional relativa às matérias: Militar, Eleitoral e Trabalhista. 
A Justiça Militar tem competência para julgar as infrações previstas no Código Penal Militar. 


A Justiça Eleitoral tem competência para julgar as questões eleitorais, por exemplo, o registro dos partidos políticos, o 
alistamento eleitoral, a propaganda eleitoral, a apuração das eleições etc. 


A Justiça do Trabalho tem competência para julgar as causas originárias das relações existentes entre empregados e 
empregadores. 


A Justiça Comum é toda aquela remanescente da justiça especializada. Não sendo especializada, consegiientemente, é 
comum. 


SÃO ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO 

- o Supremo Tribunal Federal (STF) 

- o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

- os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais 

- os Tribunais e Juízes do Trabalho 

- os Tribunais e Juízes Eleitorais 

- os Tribunais e Juízes Militares 

- os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 


O STF é o órgão máximo do Poder Judiciário brasileiro e tem como função fundamental a guarda da CF. 


Composição: onze (11) ministros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 
absoluta do Senado Federal. 


Competências: entre outras matérias de grande relevância, destacam-se: 


a) o controle da constitucionalidade das leis 
b) o julgamento nas infrações penais comuns do Presidente e Vice-Presidente da República, dos membros do 
Congresso Nacional, dos próprios ministros do STF e do Procurador Geral da República. 


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
O STJ é corte judicial criada pela CF de 1988. 


Composição: mínimo de trinta e três (33) ministros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a 
escolha pelo Senado Federal. 


Competências: entre outras matérias de grande relevância, destacam-se: 


a) processar e julgar, nos crimes comuns, os Governadores de Estado e do Distrito Federal. 

b) nos crimes comuns e de responsabilidade, os Desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os membros do Ministério Público da 
União, dentre outras autoridades. 

c) julgar, em grau de recurso, causas decididas pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do 

Distrito Federal, quando a decisão recorrida contrariar Lei Federal, bem como outras situações previstas na lei. 


O PODER JUDICIÁRIO NA BAHIA 
São órgãos do Poder Judiciário, Art. 110 da Constituição do Estado da Bahia: 


I- o Tribunal de Justiça 

II o Tribunal de Alçada (não foi implantado na Bahia) 
Hl- os Tribunais do Júri 

IV- os Juízes de Direito 

V- Conselho de Justiça Militar 

VI- os Juizados Especiais 

VII- os Juizados de Paz. 


GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DOS MAGISTRADOS 
As garantias asseguradas aos juízes visam conferir independência à instituição a que pertencem. 


Como vemos, não se caracterizam como privilégios dos magistrados, mas como meio de assegurar o seu livre desempe- 
nho, de maneira a revelar a independência do Judiciário. 


O art. 95 da Constituição Federal, prescreve que “Os juízes gozam das seguintes garantias”: 


I- Vitaliciedade, isto é, cargo que dura a vida toda, dependendo a perda do cargo de sentença judicial transitada em 
Julgado. 


II- Inamovibilidade , consiste no direito de permanência do juiz no cargo para o qual foi nomeado, ou seja, impossibi- 
lidade do juiz ser removido de sua comarca, salvo por motivo de interesse público, assegurado ao juiz o direito de 


defesa; 


II- Irredutibilidade, os vencimentos dos magistrados não podem sofrer reduções nem por determinação do Executivo, 
nem pelo Legislativo, nem pelo próprio Judiciário. Ficam sujeitos, todavia, aos impostos gerais. 
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É PROIBIDO AOS MAGISTRADOS 


Da mesma forma como são asseguradas certas garantias aos magistrados, a CF impõe algumas vedações aos juízes 
também com o objetivo de preservar a imparcialidade dos magistrados. 


Aos Juízes é proibido: 


a) exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 
b) receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 
c) dedicar-se à atividade político-partidária; 


GARANTIAS DO PODER JUDICIÁRIO 


a) autonomia administrativa, consiste na possibilidade de auto-organização de seus serviços, como prover suas secreta- 
rias, concursos e outros; 
b) autonomia financeira, refere-se à capacidade de elaboração de orçamento próprio. 


PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PODER JUDICIÁRIO 


Conforme vimos durante o estudo relacionado aos três Poderes da República, o Judiciário é o único Poder em que os seus 
membros não são escolhidos diretamente pelo povo. 


Em que pese o distanciamento ainda existente entre os membros do Poder Judiciário — Juízes, Desembargadores, Minis- 
tros etc. — a população e os problemas reais da sociedade, muitos mecanismos de participação cidadã foram conquistados 
recentemente. Porém, é bom que se registre, ainda não totalmente utilizados pela maioria do povo. 


* Ação Popular para anular ato do poder público — Qualquer cidadão é parte legítima para propor Ação Popular que 
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural ( inciso LXXIII, art. 5º da CF). 


- Ação Civil Pública na Defesa Interesses Coletivos e Difusos — Associações constituídas há pelo menos um ano, o 
Ministério Público, entre outras entidades, poderão propor Ação Civil Pública de responsabilidade por danos causa- 
dos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, 
por infração da ordem econômica e a qualquer outro interesse difuso ou coletivo (Lei 7347-85). 


* Ação com Rito Sumário e Gratuito para Garantir o Direito à Educação — No caso de negligência com relação à 
educação deve-se propor representação no Ministério Público para ação de crime de responsabilidade como previsto 
na CF, art. 208, Lei de Diretrizes e Base, art. 5º e Decreto 201/67. 


- Representação ao Ministério Público contra os Poderes Públicos — Em caso de irregularidades das contas, reque- 
rer à Câmara de Vereadores processo de Impeachment (Decreto 201/67). 


* | Habeas Corpus — para garantir o direito individual de ir, vir e permanecer, toda vez que alguém estiver preso/ 
ameaçado ilegalmente. 


- Representação — através de petição dirigida ao órgão competente, contra as autoridades que, no exercício de suas 
funções, cometerem abusos (Lei 4.898/65, que regula a responsabilidade civil, penal e administrativa, nos casos de 
abuso de autoridade). 


PARA PENSAR E DISCUTIR 


- À sociedade, o cidadão, acompanha o trabalho dos juízes? De que forma? Quais os resultados? 
- Você acha que os juízes devem gozar de todas essas garantias? Por quê? 


- Você conhece algum caso de corrupção ou improbidade praticado por juiz? Você conhece algum caso de atrelamento do 
Poder Judiciário a outro Poder? 
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JUIZADOS ESPECIAIS 


Dentro ainda da estrutura do Poder Judiciário, destaca-se, como inovação introduzida pela Constituição Federal de 88, a 
determinação feita à União, Distrito Federal e Estados para criarem juizados especiais com a função de conciliar, julgar 
e promover a execução nas causas cíveis “de menor complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo”. 


Segundo a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os juizados especiais cíveis e criminais, causas de 
menor complexidade são, entre outras, as seguintes: 


I- | as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo; 

I- as ações de arrendamento rural e parceria agrícola; 

HI- as ações de ressarcimento por danos causados por acidente de veículo de via terrestre; 

IV- as ações possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente a quarenta salários mínimos. 
Da mesma forma, a Lei dispõe que são consideradas infrações penais de menor potencial ofensivo: 


1 - as contravenções penais 
2 - os crimes a que a lei estabeleça pena máxima não superior a um ano. 


Competência do Juizado Especial — Ficam excluídas da competência do Juizado Especial, entre outras, as causas de 
NATUREZA ALIMENTAR, FALIMENTAR, FISCAL e de INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA. 


Das partes no Juizado Especial — Não poderão ser parte no processo instituído pela Lei do Juizado Especial, entre 
outros, o INCAPAZ, o PRESO, AS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO (Art. 8º, Lei 9.099/95). 


Das Despesas do Processo — O acesso ao Juizado Especial — Cível e Criminal — independerá do pagamento de custas, 
taxas ou despesas (art.54,Lei 9.099/95). 


Do Advogado no Juizado Especial — Nas causas de valor até vinte vezes salários mínimos, as partes não são obrigadas 
a estar acompanhadas de advogados. Porém, nas causas de valor superior a vinte salários, a assistência do advogado é 
obrigatória ( art. 9º, Lei 9.099/95). 


Do Recurso no Juizado Especial - Nos recursos das decisões proferidas no Juizado Especial as partes deverão obriga- 
toriamente estar representadas por advogados (art. 41 parágrafo 2º, Lei 9.099/95). 


INGRESSO NA MAGISTRATURA 


Diferentemente dos outros dois poderes de Estado - Legislativo e Executivo - onde os seus componentes são, normalmen- 
te, eleitos pelo povo, os membros do Poder Judiciário ingressam na carreira por duas vias: 


a) através de concurso público de provas e títulos, obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação; 


b) para composição de parte dos membros dos Tribunais de Justiça dos Estados, mediante nomeação do governa- 
dor, após indicação, em lista tríplice, elaborada pelo Tribunal de Justiça, composta de advogados e membros do 
Ministério Público. 


OBS: Como já vimos anteriormente, os tribunais superiores - STF, STJ, TST, TSE etc. - são compostos de ministros 
(juízes) nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 


Em que pesem todas essas garantias constitucionais asseguradas aos magistrados e ao Poder Judiciário, na realidade 
vimos e sentimos na pele o quanto os juízes e o Judiciário estão distantes do povo, da verdade, do direito e da justiça. A 
maioria do povo não tem acesso à prestação jurisdicional, a “justiça” é cara, a maioria dos juízes são omissos, negligen- 
tes e/ou corruptos. O Judiciário, enquanto Poder de Estado, autônomo e independente, na verdade, vive atrelado ao Poder 
Executivo, submisso e totalmente controlado pelos políticos, isto é, pela elite dominante. 
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DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 


Para o pleno funcionamento do Poder Judiciário, faz-se necessário a intervenção de outros órgãos e instituições, os quais, 
pelo papel que desempenham, tornam-se essenciais à função jurisdicional do Estado. São eles: 


MINISTÉRIO PÚBLICO 


E a instituição que congrega os promotores de justiça. Prescreve a CF, art. 127, que “O Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrá- 
tico e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.” 


Indisponíveis: são os interesses que as pessoas não podem dispensar ou renunciar, dos quais não podem dispor. Esses 
interesses dizem respeito a valores relevantes para toda a sociedade. Por isso, são protegidos por normas de Direito 
Público. No plano coletivo, cita-se como exemplo de interesses indisponíveis, a soberania nacional, a cidadania, a defesa 
do consumidor, o meio ambiente etc. No plano individual, cita-se como exemplo, o direito à vida, à liberdade, à honra, à 
segurança etc. 


As funções do Ministério Público vêm especificadas no art. 129 da CF, dentre as quais destacamos: 


a) promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 

b) zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta 
Constituição promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 

c) promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos; 

d) exercer o controle externo da atividade policial; 

e) requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial. 


Do Ingresso na Carreira — À exemplo dos magistrados, os membros do Ministério Público ingressam na carreira 
mediante concurso público de provas e títulos, observada, nas nomeações, a ordem de classificação. 


ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 


E a instituição que representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe ainda as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo. 


A AGU tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos 
maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 


Os membros da AGU também ingressam na carreira mediante concurso público de provas e títulos. 


ADVOCACIA 


O advogado é indispensável à administração da justiça, pois ele é o profissional legalmente habilitado para representar as 
partes em juízo e auxiliá-las na mais ampla discussão do litígio de modo que haja a maior contribuição dos litigantes para 
o acerto da decisão. No exercício da profissão, o advogado é inviolável por seus atos e manifestações no limite da lei. 


DEFENSORIA PÚBLICA 


É a instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os 
graus, dos necessitados (pessoas que comprovem insuficiência de recursos econômicos). Na Defensoria Pública, atuam 
advogados integrados à carreira pública, pagos pelo Estado, para defender os direitos e interesses das pessoas pobres, que 
não podem contratar advogados 


Os membros da Defensoria Pública, do mesmo modo, também ingressam na carreira mediante concurso público de 
provas e títulos. 
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Como podemos verificar desse estudo, a Constituição Federal assegura um Poder Judiciário livre e autônomo. A Lei 
Maior também institui vários órgãos essenciais à função jurisdicional do Estado. Tudo isso para garantir o livre desem- 
penho e independência do Judiciário, como também o acesso de qualquer pessoa do povo às funções jurisdicionais do 
Estado, isto é, de dizer do direito, de decidir sobre os litígios, sobre as controvérsias existentes na sociedade. 


ISSO TUDO ESTÁ NA LEI. MAS SERÁ QUE NA PRÁTICA A LEI ESTÁ SENDO CUMPRIDA 222? 


PARA PENSAR E DISCUTIR 


- O representante do Ministério Público, o promotor de justiça, na sua cidade, na sua comarca, promove medidas visando 
garantir o efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição ? 


- O promotor de justiça, na sua cidade, promove medidas para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos ? 


- Os advogados que militam na sua cidade promovem efetivamente a defesa dos interesses de seus clientes, independen- 
temente de condição econômica ou política ? 


- Os defensores públicos, na sua cidade, assumem efetivamente a defesa dos seus clientes, mesmo defendendo os 
interesses dos necessitados, que não dispõem de recursos para constituir advogado para patrocinar a defesa dos seus 
direitos e interesses ? 


CONCLUSÃO 


Os trabalhadores e o movimento popular e sindical acumularam muitas experiências no desenvolvimento de suas lutas no 
campo social e político. No entanto, não conseguiram entender a importância de também utilizarem as medidas judiciais 
como um instrumento de luta, ainda que fosse apenas para confirmar o atrelamento do Poder Judiciário às elites domi- 
nantes, como também para demonstrar que o Judiciário funciona plenamente apenas para os ricos. 


Por esta razão, vamos utilizar as medidas constitucionais asseguradas na CF/88, tais como o Mandado de Segurança 
(individual e coletivo), a Ação Popular, a Ação Civil Pública, o Mandado de Injunção, entre outros. Vamos utilizar o 
direito de petição, vamos procurar o representante do Ministério Público (Promotor de Justiça), vamos cobrar dele medi- 
das concretas em defesa dos nossos direitos: moralidade pública, meio ambiente saudável, escola, saúde, transporte etc., 
de boa qualidade. 


Mãos à obra ! Vamos utilizar também a LEI como instrumento de luta em defesa de nossos interesses e direitos - 
não esqueça, você agora é um jurista leigo !!! 


TEORIA GERAL DO DIREITO 


INTRODUÇÃO 


A teoria geral do Direito ( ou simplesmente teoria do direito) é uma reflexão ( portanto teoria) sobre o fenomeno do 
direito, consistindo-se numa abordagem ampla sobre o que é o direito e como se constitui a forma de conhecê-lo 


O Direito pode ser conhecido por todos os seres humanos. Como toda a ciência ou técnica, precisa se ter um método, uma 
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ferramenta quando se quer conhecer o Direito. O método mais utilizado é a Hermenêutica. 


HERMENÊUTICA - é a ciência ou arte de interpretar textos. Chama-se hermeneuta ou intérprete todo aquele que se 
dedica a interpretação de textos. O jurista , o juiz, o advogado e os outros operadores do direito, quando interpretam as 
fontes do direito, praticam a HERMENEÉUTICA jurídica. 


O homem, para viver em sociedade, cria uma série de normas, sem as quais é impossível se manter uma certa ordem. Para 
muitos juristas, é impossível a vida entre duas pessoas sem o mínimo de ordem ou normas que disciplinem essas convi- 
vências. Há, na vida social, várias espécies de normas, como por exemplo, normas de etiqueta, normas religiosas que não 
se constituem em normas jurídicas. 


O que é uma norma jurídica? Para a maioria dos jurídica a norma jurídica é uma ordem da conduta humana que 
disciplina um fato jurídico, ato jurídico ou relação jurídica entre duas ou mais pessoas capazes de gerar direitos e 
obrigações na ordem jurídica. Quando tal norma não é obedecida haverá um ilícito e consequentemente uma sanção. 
Para ser norma jurídica, é necessário a existência de sanção. 








Assim temos: 


FATO JURÍDICO - é todo acontecimento da natureza, independente da vontade humana, capaz de gerar direitos e 
obrigações na ordem jurídica. Ex. a morte, as enchentes etc. 


ATO JURÍDICO - é todo ato derivado da vontade de uma ou mais pessoas capaz de gerar direitos e obrigações na 
ordem jurídica. Ex. Contratos, testamentos etc. 


RELAÇÃO JURÍDICA - é toda relação entre dois ou mais sujeitos capazes, disciplinada ou permitida por uma norma 
jurídica que gera direitos ( pólo ativo ) para um e obrigações ( pólo passivo ) para o outro. 


Ainda podemos dizer que: 


ILÍCITO - é todo ato ou fato contrário a uma norma jurídica, considerado contra o direito, decorrente de um não 
cumprimento de obrigação acertada numa relação jurídica ou de desobediência a preceito existente numa norma jurídica. 


Conforme já foi dito, na ocorrência do ilícito tem —se : 


Z 


SANÇÃO - é ato atribuído a órgão ou pessoa competente que implica numa coerção, isto é, punição a quem contrariou 
numa ordem normativa reconhecida pelo direito. 


Reconhece-se, assim, no Direito Moderno, que o principal responsável pela aplicação das sanções e pela produção de 
normas jurídicas é o ESTADO. Vale antecipar que as normas jurídicas estatais geralmente se configuram na lei e ao seu 
conjunto se chama de ordenamento jurídico que faz com que se tenha uma 

Hierarquia sistematizada das normas, conforme se estudará mais adiante. As normas constantes num ordenamento 
jurídico estatal são chamadas de sistema jurídico positivo ou, simplesmente, direito positivo. 


A esse pensamento bastante preso às “normas sancionadas”, muitos teóricos do direito chamam de NORMATIVISMO, 


pois não reconhece normas jurídicas desprovidas de sanção, exagera ao tratar do direito como um fenômeno sem a 
existência do ilícito. 


l. FONTES DO DIREITO 





A palavra fonte nos remete a nascedouro, a nascente de algo. Quando se quer buscar um direito, vai-se justamente nas 
fontes do direito. Vale dizer que a fonte principal do direito moderno é a lei, mas existem outras fontes ( outras normas 
jurídicas) que não são as leis. As fontes jurídicas são mecanismos que ajudam o operador jurídico a interpretar melhor o 
direito. Assim, tem-se que as fontes do direito são as seguintes: 
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1. OS USOS E COSTUMES; 

2. A LEI; 

3. A JURISPRUDÊNCIA; 

4. A DOUTRINA. 

5. OS PRINCÍPIOS GERAIS DO DIREITO 


sa 


Usos e Costumes — são os atos e comportamentos sociais de uma determinada localidade que, pela sua repetição 
reiterada, inspiram a criação de direitos, inclusive de leis e decisões baseadas nos atos praticados pela sociedade. O 
costume pode ser contrário ao direito positivo, recepcionado por ele, bem como pode inspirar a sua criação. 


Li 


LEI — é a vontade do Estado que declara oficialmente o direito como tal, tendo ainda o direito de exigir o seu 
cumprimento sob pena de uma sanção. A lei é um texto articulado que se subdivide em capítulos, seções, títulos, 
subtítulos, Artigos, parágrafos da lei. 


5 


Jurisprudência — são as decisões repetidas pelo poder Judiciário. Essa fonte do direito baseia-se na interpretação 
que juizes e Tribunais fazem do direito, especialmente da lei. 


» 


Doutrina — estudos realizados por juristas e cientistas do direito que interpretam a lei ou promovem investigação 
sobre o direito e a justiça, influenciando os chamados operadores do direito. 


Ed 


Princípios Gerais do Direito — Premissas básicas que norteiam todo o sistema jurídico e servem de orientação para 
o legislador, o doutrinador ou os tribunais. Os princípios estão para o direito assim como os “postulados científicos” 
estão para as ciências naturais. 


Il. RAMOS DO DIREITO 





A Ciência do Direito é única. Mas para melhor entendê-la, os juristas a dividem em ramos do direito. Os ramos do direito 
são: 


1. DIREITO PÚBLICO 





2. DIREITO PRIVADO 





3. DIREITOS DIFUSOS 





1. DIREITO PUBLICO 





Composto de normas que regulam as relações jurídicas do Estado, bem como sua relação com os outros Estados e com os 
particulares. O Estado aparece como titular de direitos ou obrigações. Divide-se, basicamente, em: 


a- Direito Constitucional - E o ramo do Direito que estuda a organização do Estado, a forma de governo, as relações dos 
cidadãos com o Estado, os direitos e deveres e a representação do povo, os direitos sociais, econômicos, políticos etc. 


b- Direito Administrativo - E o ramo do Direito que estuda a vida interna do Estado, seus serviços, o funcionamento de 
seus órgãos, o funcionalismo etc. 


c- Direito Processual — É o ramo do Direito que regula a função do Estado na sua atividade jurisdicional, ou seja, na 
solução do litígio. 


d- Direito Penal - Estuda e tipifica o crime, estabelecendo as penas e as medidas de segurança. 
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e- Direito Internacional - Estuda as relações entre os Estados (Brasil x Estados Unidos) e entre os governos (governo 
brasileiro x governo cubano). 


f- Direito Fiscal ou Tributário - Regulamenta o direito dos Municípios, Estados e União fixarem impostos e taxas e a 
obrigatoriedade dos cidadãos diante deles. 


2. DIREITO PRIVADO 





São normas que regulamentam a vida das pessoas físicas e jurídicas, suas obrigações, seus patrimônios e as relações uns 
com os outros. 


O Direito Privado divide-se em: 


a- DIREITO CIVIL- Trata das questões relativas às pessoas, à família, aos bens, à posse, à propriedade, à sucessão, aos 
contratos etc. 


b- DIREITO COMERCIAL- Regula as relações mercantis, os direitos e obrigações relativos a atos do comércio. 


c- DIREITO DO TRABALHO - Regula as relações, individuais e coletivas entre patrões e empregados, estabelecendo 
direitos e deveres, bem como orienta o direito processual do trabalho. 


3. DIREITO DIFUSO 





São chamados direitos difusos aqueles que ultrapassam os limites do público, do privado, atingindo o interesse do indi- 
víduo bem como interesses de uma coletividade ou mesmo da humanidade como um todo. 


São Direitos Difusos: 


Direito Ambiental — Regula as relações jurídicas decorrentes das atividades do homem na natureza, bem como prima 
pela manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 


Direito do Consumidor — Regula as relações jurídicas econômicas de consumo em que atuam uma unidade de produção 
(indústria, empresa ou prestadora de serviço) e o cidadão consumidor, instituindo normas de proteção do consumidor. 


Il. HIERARQUIA DAS NORMAS JURÍDICAS. O ORDENAMENTO JURÍDICO 


As normas jurídicas não são disposta de maneira desorganizada no sistema de direito. Além de considerá-las segundo o 
ramo e a fonte jurídica a que pertencem, elas são apreciadas dentro de uma ordem hierarquizada que se chama ordenamento 
jurídico positivo. O ordenamento jurídico positivo deve ser pensado na forma de uma pirâmide em cujo o ápice (ou 
cúpula) encontra-se a Norma mais geral ou abstrata de onde deve derivar e se fundamentar todas as outras. A essa norma 
chama-se Norma Fundamental. Geralmente, a norma fundamental do ordenamento jurídico do país é a sua Constitui- 
ção Federal. Cada norma abaixo da Norma Fundamental vai se fundamentando na sua imediatamente superior até se 
chegar à base da pirâmide, constituída pelas chamadas Normas Individuais. A Norma Individual, ao contrário da 
Norma Fundamental, é uma norma específica e concreta, nela não podendo nada ser fundamentado senão a aplicação do 
próprio direito. A Norma Individual é perfeitamente exemplificada nas Sentenças do juiz e nos contratos celebrados entre 
as partes. 


O ordenamento jurídico brasileiro tem a seguinte hierarquia normativa: 

1. A CONSTITUIÇÃO Lei Suprema de um Estado. Carta Magna. 

2. LEIS COMPLEMENTARES- São aquelas determinadas pela Constituição e têm caráter especial, cujos assuntos só 
elas podem decidir. Ex.: Leis que regulamentam o processo sumário de desapropriação para fins de Reforma Agrária (Lei 


Complementar 776/93). 


3. LEIS ORDINÁRIAS- São leis elaboradas pelo Poder Legislativo em sua função típica. O Código Penal, o Código 
Civil são exemplos de leis ordinárias. 


A Constituição de 1988 estabeleceu que podem ter iniciativa de lei o Congresso, o Presidente da República, STF, Tribu- 
nais Superiores, Procurador Geral da República e a população, através da Iniciativa Popular. 
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4. NORMAS REGULAMENTADORAS - São feitas pelas Autoridades Administrativas. Ex.: Decretos, Portarias etc. 


5. MEDIDA PROVISÓRIA- Feita pelo Presidente da República. Tem força de lei, e deve ser votada pelo Congresso em 
30 dias (tempo de validade), para virar lei. Duas críticas são feitas a esta forma de lei: a repetição por meses e a avalanche 
de medidas provisórias feitas pelo Governo, o que só acontece com tanta fregiiência nos governos ditatoriais. 


6. NORMAS INDIVIDUAIS- São normas aplicadas concretamente à conduta das pessoas. Ex.: sentenças públicas, 
contratos etc. 


IV. DIREITO, LEI E JUSTIÇA 


Conforme se verificou, o pensamento predominante hoje entre os juristas e operadores jurídicos é o de que o direito 
consiste num conjunto de normas logicamente hierarquizadas e dispostas para disciplinar as relações jurídicas, imputan- 
do sanções àqueles que cometerem atos ilícitos contrários aos preceitos normativos. Em resumo, ao pensamento domi- 
nante. 


DIREITO - é o conjunto de normas jurídicas originado das fontes jurídicas ( lei, costumes, doutrina, jurisprudência ou 
princípios gerais do direito) organizadas hierarquicamente num ordenamento jurídico e descrevendo as sanções, obriga- 
ções e direitos de um determinado ato, fato ou relação jurídica. 


Por outro lado, com o surgimento do Estado de Direito, a sociedade civil precisava, conforme se viu no conteúdo de 
Teoria Geral do Estado, limitar o arbítrio do rei absoluto que tinha poderes ilimitados. O Estado de Direito foi fundamen- 
tado na LEI. A partir daquele momento, passou a vigorar o princípio de que “ninguém fará ou deixará de fazer algo senão 
em virtude de lei”. O direito moderno elegeu, naquele momento, a lei como principal fonte do direito, pois: 





LEI — é a principal fonte do direito moderno, utilizada como fundamento de vários sistemas jurídicos da atualidade. Não 
se deve confundir lei com o direito, pois existem fontes e normas jurídicas que não são leis. A existência de uma lei, como 
foi visto, depende do processo legislativo e é ato da vontade do Estado. 


É grande a discussão entre os teóricos do direito sobre as diferenças entre DIREITO e JUSTIÇA. O pensamento jurídico 
dominante entende que a Justiça, isto é, aquilo que a sociedade entende como justo ou injusto, bem ou mal, certo ou 
errado está fora do direito. Alguns outros entendem que o Direito serve para realizar a justiça. O assunto é de polêmica 
inesgotável. Segue adiante um conceito de Direito formulado por um jurista socialista da Rússia e um conceito de Justiça 
elaborado por um jurista baiano da atualidade: 


“O Direito enquanto fenômeno social objetivo não pode esgotar-se na norma, seja ela escrita ou não. A norma, 
como tal, é o seu conteúdo lógico, ou é deduzida diretamente de relações preexistentes, ou, então, representa, 
quando promulgada como lei estatal, um sintoma que nos permite prever, com uma certa verossimilhança, o futuro 
nascimento de relações correspondentes. Para afirmar a existência objetiva do direito não é suficiente conhecer o 
seu conteúdo normativo, mas é necessário saber se este conteúdo normativo é o modo de pensar dogmático que 
confere, ao conceito de norma vigente, uma significação específica que não coincide com aquilo que o sociólogo ou 
historiador compreende por existência objetiva do direito. Quando o jurista dogmático deve decidir se uma forma 
jurídica determinada está em vigor ou não, ele não busca estabelecer genericamente a existência ou não de um 
fenômeno social objetivo determinado, mas, unicamente, a presença ou não de um vínculo lógico entre a proposição 
normativa dada e as premissas normativas mais gerais. 


Agora, a noção de JUSTIÇA do jurista baiano: 


“A noção de justiça, porém, não consiste nem deve consistir em dar a cada um o que é seu, 
do velho e superado brocardo romano - suum cuique tribuere. A longa experiência dos 
tempos mostra que a distribuição dos bens na sociedade não é equitativa, mas desigual 
e injusta, obediente a fatores diferenciados de poder, e não a critérios racionais e de 
contenção comum. Portanto, se prevalecesse a regra de dar a cada um o que é seu, 
sobretudo na sociedade exageradamente desigual de nossa época, consagrar-se-ia 0 rei- 
no da força e da esperteza. A justiça residiria em dar ao rico a sua fortuna e ao pobre a 
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sua miséria, resultantes de desequilíbrios humanos moralmente insustentáveis. O que se 
pretende, dentro da organização social protegida pelo Estado, e criar uma ordem de 
equilíbrio ainda que relativo. Essa ordem deve ser apta a reduzir as dissimetrias natu- 
rais decorrentes da diversidade de aptidão do indivíduo e conter, e quando necessário 
condenar, as discriminações artificiais produto da exploração e do mando parcial”. 


VISÃO DE JUSTIÇA NO MOVIMENTO POPULAR 


O Movimento Popular no cotidiano ganha dimensão cultural a partir das palavras e ação, neste ângulo torna-se 
rotineiro o uso da palavra “ JUSTIÇA”. 


A palavra justiça muito utilizada dentro do contexto social, revelando o aspecto ideal de vida, não a partir do 
“eu”, mas a partir do coletivo, a palavra justiça compreendida como condição digna de vida, respeito mútuo, etc. Quando 
percebe a miséria, a desigualdade ou qualquer situação que fere os direitos e valores sociais o mesmo é caracterizado 
como injustiça. 


O Movimento Popular na sua generalidade acredita que a luta é o instrumento de suma importância para con- 
quistar a justiça. 


A visão de justiça e direito no Movimento Popular está intimamente relacionado com a política social, isto se dá 
a partir da tomada de consciência do sujeito como cidadão ou cidadã de direito, mas, no tocante a parte legal ou normatizado, 
percebemos a grande restrição, pois, não faz parte do dia-a-dia do movimento popular, considera até o aspecto legal como 
um obstáculo na luta organizativa e reivindicatória. 


Pretendendo ser mais eficaz a ação do Movimento Popular é necessário perceber que a lei é um instrumento de 
dominação da classe dominante. A partir desse concepção, torna conveniente que o próprio Movimento elabore uma 
novas práticas, instituindo uma nova cultura política, com suas próprias normas, sem dúvida alguma confrontando com 
a cultura e normalização instituídos pela classe dominante e, nesta perspetiva, olhar os conflitos, os confrontos e os 
litígios, como a fonte criação de uma nova cultura, permitindo ação consciente de desobediência civil. Esta forma de agir 
só é possível devido a percepção do social, das necessidades da consciência de ser sujeito de direitos sobrepondo estes 
direitos às leis. 


Esta nova cultura fortalece a ruptura com a cultura já estabelecida da classe dominante, este rompimento se dá 
devido a compreensão do Movimento Popular da imposição da norma dentro de um determinado contexto político-sócio- 
cultural. 


Para o Movimento Popular assumir realmente esta posição de confronto com a legalidade estabelecida e institu- 
ídas pela classe dominante, necessita da tomada de consciência da sua participação, discussão, decisão e também promo- 
ver a valorização do individual na perspectiva da construção da cultura política do coletivo; porém, esta ruptura com a 


lei, significa um rompimento automático com as bases culturais que instituiu, porque a lei é um objeto cultural. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


APRESENTAÇÃO 


Espelhando-se nas ações do Governo Federal em busca de uma sociedade 
justa, solidária e, sobretudo, comprometida com a defesa dos Direitos 
Humanos, o Ministério da Educação e a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República têm a satisfação de apresentar o livro 
Educação em Direitos Humanos: Fundamentos Teórico-Metodológicos. 


O trabalho é fruto de uma virtuosa parceria com professores e professoras 
vinculados à Universidade Federal da Paraíba (UFPB). As organizadoras 
do livro trabalharam durante o ano de 2007 lançando aos mais diversos 
intelectuais e especialistas brasileiros o desafio de refletir, a partir do 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), sobre 
os caminhos necessários para superar as barreiras da universalização dos 
direitos humanos. 


Os resultados dessa importante empreitada estão agora disponíveis e com 
ele novos desafios são lançados. Entre eles está o de estimular um maior 
envolvimento de gestores de políticas públicas, docentes universitários e 
da educação básica, militantes de entidades e organizações da sociedade 
civil, na consolidação de uma sociedade pautada no respeito à diferença e 
na valorização da diversidade. 


Fernando Haddad Paulo de Tarso Vannuchi 
Ministério da Educação - MEC Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
SEDH/PR 
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Sistema de Indicadores para 
acompanhamento da agenda de 
Direitos Humanos no Brasil: 
apontamentos metodológicos! 


Paulo de Martino Jannuzazi” 
Marcela Rocha de Arruda” 


Resumo 


O objetivo do texto é discutir aspectos de natureza metodo- 
lógica envolvidos na construção de um sistema de indicadores 
para diagnóstico e monitoramento da agenda de Direitos Huma- 
nos no Brasil. Propõe-se uma definição operacional do conceito, 
respaldada nos marcos legais já institucionalizados no país, como 
a Constituição Federal, os Estatutos etc. Propõe-se, também, uma 
lógica de estruturação processualista de institucionalização e ple- 
no gozo dos direitos, que se concretizaria segundo maior ou me- 
nor intensidade, de acordo com o grau de organização do Estado 
e suas instituições, o contexto vivenciado de participação políti- 
ca, democratização da informação, a disponibilidade de recursos 
econômicos e os esforços públicos e privados voltados à promo- 
ção da cidadania, cuja plenitude seria revelada através de indi- 
cadores de estado de condições de vida e indicadores de moni- 
toramento das políticas públicas. 


Palavras-chave: indicadores sociais, direitos humanos, estado, insti- 
tuições, monitoramento. 


Permitir o acompanhamento do cumprimento efe- 
tivo da agenda de Direitos Humanos no Brasil, atra- 
vés de indicadores, é um compromisso cada vez 
mais cobrado pela sociedade civil às instituições 
produtoras das Estatísticas Públicas. No sentido de 


* Professor do Mestrado em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais 
da ENCE/IBGE. 


** Mestranda em Estudos Populacionais e Pesquisas Sociais na ENCE/ 
IBGE. 


BAHIA ANÁLISE & DADOS Salvador, v. 14, n. 1, p. 243-247, jun. 2004 


Abstract 


The paper discusses the methodological aspects concerning 
the construction of a system of indicators oriented to evaluating 
and monitoring the Human Rights agenda in Brazil. It proposes 
an operational definition on the concept based on legal fra- 
mework in the country like the Federal Constitution, etc. It propo- 
ses a structure oriented to the process of rights institutionalization, 
that would be effective depending on a greater or lesser intensity 
of organization level of State and its institutions, the political par- 
ticipation, information access, economic resources, public and 
private efforts on citizenship, revealed by indicators on life condi- 
tions and on monitoring indicators of public policy. 


Key words: social indicators, human right, state, institutions, mo- 
nitoring. 


oferecer subsídios para tanto, e discutir algumas 
questões de natureza conceitual e metodológica 
sobre a estruturação de um Sistema de Indicado- 


1 Texto elaborado no âmbito do Projeto “Atividades para elaboração de pro- 
posta de Sistema de Indicadores de Direitos Humanos”. Convênio ENCE/ 
IBGE — Fundação Ford, correspondendo a uma versão revisada da trans- 
crição da apresentação dos autores na Oficina de Estatísticas Públicas e 
Direitos Humanos, Rio de Janeiro, 2003. Agradecemos aos colegas Nei- 
de Patarra, José Eustáquio Diniz Alves, José Ribeiro Soares Guimarães e 
Humberto Correa pelas sugestões, comentários e contribuições ofereci- 
das no convívio pessoal proporcionado pelo projeto. 
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SISTEMA DE INDICADORES PARA ACOMPANHAMENTO DA AGENDA DE DIREITOS HUMANOS NO BRASIL: APONTAMENTOS... 


res para o diagnóstico e monitoramento dos Direi- 
tos Humanos, organizou-se a Oficina “Estatísticas 
Públicas e Direitos Humanos”, em agosto de 2008, 
no Rio de Janeiro. 

No âmbito dessa Oficina propusemo-nos a discu- 
tir algumas questões recorrentes à construção de 
sistemas de indicadores com propósitos semelhan- 
tes, a saber: a busca de um marco conceitual opera- 
cionalizável de Direitos Humanos; o Índice de Direi- 
tos Humanos ou Sistema de Indi- 
cadores: uma questão hamletiana; 
a estruturação do Sistema de Indi- 
cadores: temático, processualista; 
a escala de representação dos fe- 
nômenos: nacional, estadual, mu- 
nicipal. Como várias discussões aqui 
tratadas são analisadas de forma 
mais aprofundada em trabalhos an- 
teriores (JANNUZZI 2001, 2002), 
apresentamos um texto de nature- 
za mais ensaística e abreviada. 

A primeira questão a tratar diz 
respeito ao marco conceitual e estruturante de Di- 
reitos Humanos para a construção de um Sistema 
de Indicadores. Um indicador é uma medida, em 
geral quantitativa, que operacionaliza um determi- 
nado conceito, em geral, abstrato. A partir desse 
conceito, que pode ser uma temática social de inte- 
resse do ponto de vista das Ciências Sociais ou 
das Políticas Públicas, chega-se a definições ou 
dimensões operacionalizáveis. Finalmente, com base 
nessas definições, buscam-se as estatísticas ou re- 
gistros administrativos para a construção de indica- 
dores, índices ou congêneres. 

Existem diversas iniciativas, internacionais e na- 
cionais, no sentido de montar Sistemas de Indica- 
dores, ou índices indicadores, sobre diversos te- 
mas, entre eles a qualidade de vida, o desenvolvi- 
mento urbano, a exclusão/inclusão social. Trata-se 
de tentativas de apropriação do dado estatístico 
com o objetivo de usá-lo para o planejamento ou, 
ainda, como instrumento de reivindicação ou con- 
trole social. Não obstante o mérito, habitualmente 
observamos que o indicador passa a significar o 
conceito, fato que inverte a lógica básica da opera- 
cionalização de conceitos nas Ciências Sociais, 
isto é, partir do conceito para a medida. 
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Existem diversas 
iniciativas, internacionais 
e nacionais, no sentido 
de montar Sistemas de 
Indicadores, ou índices 
indicadores, sobre 
diversos temas, entre 
eles a qualidade de vida, 
o desenvolvimento 
urbano, a exclusão/ 
inclusão social 


No caso específico do Índice de Desenvolvi- 
mento Humano, o conceito operacional que deu 
origem ao índice privilegiou determinadas dimen- 
sões. Na ótica de seus construtores, tais temas fo- 
ram tanto relevantes como passíveis de serem 
operacionalizados em uma escala internacional. 
No Brasil, registram-se inúmeras iniciativas de 
construção de indicadores sintéticos engendradas 
como correlatos do IDH. A Fundação João Pinheiro, 
Fundação CIDE, Fundação SEADE, 
SEI-BA e outras agências estadu- 
ais utilizam conjuntos mais amplos 
de estatísticas. Não raro, porém, 
o conceito adotado emerge a par- 
tir do produto da mensuração do 
indicador. 

Apesar das críticas existentes, 
algumas decisões pragmáticas ne- 
cessitam ser tomadas nesse cam- 
po. No caso dos Direitos Humanos, 
o exame dos marcos legais exis- 
tentes em sua completude em ter- 
mos sociais, econômicos, culturais reprodutivos, 
ambientais etc., constituem-se em solução tanto prag- 
mática como legítima. Tal postura explicita a adoção 
de um conceito normativo — e seus consequentes in- 
dicadores —, que efetivamente correspondem à 
agenda político-institucional legitimada nos diversos 
fóruns de representação política da sociedade brasi- 
leira. A Constituição Federal, as Leis de Diretrizes de 
Base da Educação, o Estatuto das Cidades, o Esta- 
tuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto dos 
Idosos, entre outros, apresentam suficiência na indi- 
cação das dimensões estruturantes — as mais evi- 
dentes ou consensuais — dos Direitos Humanos no 
Brasil. Cada marco legal explicita dimensões normati- 
vas de direitos e, não raro, apresentam o indicador 
de monitoramento e diagnóstico para determinada 
dimensão. O direito à vida, por exemplo, pode ser 
medido através de taxas de mortalidade. O direito à 
educação básica pode ser acompanhado através 
de taxas de escolarização. Em suma, a adoção 
desses marcos responde a indagação de qual o 
conceito operacional que poderia ser usado para 
dar conta de um Sistema de Indicadores. 

Com relação à segunda questão — Índice ou 
Sistema de Indicadores —, a multidimensionalidade 


BAHIA ANÁLISE & DADOS Salvador, v. 14, n. 1, p. 243-247, jun. 2004 





PAULO DE MARTINO JANNUZZI, MARCELA ROCHA DE ARRUDA 


do conceito de Direitos Humanos e a abrangência 
dos compromissos a acompanhar deveria ser reve- 
lador da inviabilidade de se dispor de um indicador- 
sintético que possa expressá-lo com validade e 
consistência. Qualquer que fosse o conjunto de in- 
dicadores, qualquer sistema de ponderação que vi- 
esse a ser usado, qualquer técnica estatística que 
viesse a ser empregada para computar um índice a 
partir de um conjunto tão grande de compromissos, 
estaria certamente empobrecen- 
do a operacionalização do con- 
ceito e, pior, dificultando a tarefa 
de monitoramento dos avanços e 
retrocessos na questão. Um Sis- 
tema de Indicadores, referido às 
múltiplas dimensões de Direitos — 
sociais, econômicos, políticos, ci- 
vis, ambientais e sexuais — é, pois, 
a solução metodológica mais con- 
sistente. Tal sistema não precisa 
ser exaustivo: é preciso que tanto quanto possí- 
vel, os indicadores sejam válidos, confiáveis e co- 
municáveis. 

Contudo, considerando a instrumentalidade po- 
lítica e a comunicabilidade jornalística das medidas 
sintéticas — vide o IDH e os índices relativos às mu- 
lheres e negros —, pode ser interessante dispor de 
medidas-resumo. A taxa de mortalidade por cau- 
sas violentas, a taxa de mortalidade infantil e a 
mortalidade materna são, com certeza, alguns dos 
indicadores-síntese elegíveis para tanto, ao retra- 
tar a privação do direito básico à vida. Não é preci- 
so, então, investir em maior sofisticação metodoló- 
gica na produção de um indicador, mas tão-somen- 
te computá-lo através das técnicas que permitam 
contornar os conhecidos problemas de sub-registro 
de óbitos — o que já é um bom trabalho. O indicador 
de Déficit de serviços de saneamento, de renda e 
escolaridade do responsável pelo domicílio — pro- 
duzido pelo IBGE na publicação “Indicadores Soci- 
ais Municipais” — é outra alternativa para dimensio- 
nar a privação de Direitos Sociais básicos. 

A escolha por um Sistema de Indicadores reme- 
te-nos à terceira questão metodológica: a lógica de 
estruturação dos indicadores. Uma opção imediata 
para a estruturação de tal sistema seria a sua orga- 
nização segundo as esferas temáticas dos Direitos 
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Um Sistema de 
Indicadores, referido 
as múltiplas dimensões 
de Direitos — sociais, 
econômicos, políticos, 
civis, ambientais e sexuais 
— é, pois, a solução 
metodológica mais 
consistente 


Humanos: os Direitos Sociais, os Direitos Econômi- 
cos etc. Outra forma — não excludente —, seria a de 
estruturá-lo seguindo uma lógica processualista de 
institucionalização e pleno gozo dos direitos, que 
se concretizaria segundo maior ou menor intensi- 
dade, de acordo com o grau de organização do Es- 
tado e suas instituições; o contexto vivenciado de 
participação política; a democratização da informa- 
ção; a disponibilidade de recursos econômicos; e 
os esforços públicos e privados 
voltados à promoção da cidada- 
nia, cuja plenitude seria revelada 
através de indicadores de estado 
de condições de vida e indicado- 
res de monitoramento das políti- 
cas públicas. Cada instância do 
processo de institucionalização e 
gozo dos direitos seria avaliada 
através de indicadores específi- 
cos, da existência da Delegacia da 
Mulher, por exemplo, à mensuração da mortalidade 
de mulheres por causas violentas. 

Sobre a quarta questão a tratar — a representa- 
ção geográfica dos dados — necessitamos pensar 
em contemplar os diversos níveis de atribuição e 
poder político administrativo para tal Sistema de In- 
dicadores, isto é, os níveis municipais, o estadual e 
o federal. No entanto, muitas informações, hoje dis- 
poníveis, foram levantadas em uma escala cuja de- 
sagregação não é possível, o que torna mandatório 
uma reflexão sobre a situação. Sabemos que, mui- 
tas vezes, determinado dado pode ser desagrega- 
do e, como consequência, a confiabilidade torna-se 
problemática. Por seu turno, algumas estatísticas 
do Censo 2000, disponíveis no IBGE, permitem até 
mesmo um diagnóstico intramunicipal e tal benefí- 
cio não pode ser deixado de lado. Se pudermos 
avançar, não há motivos em não fazê-lo: a tecnolo- 
gia para isso já existe e devemos potencializar o 
uso das informação, seja para as políticas públicas, 
seja para o controle social. 

Resumidamente, como ilustra o quadro abaixo 
e exemplifica a tabela anexa, uma proposta possí- 
vel de estruturação de um Sistema de Indicadores 
para o acompanhamento de Direitos Humanos no 
Brasil deveria ter, como ponto de partida conceitu- 
al, uma sistematização dos principais documentos 
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legais e os compromissos de direitos neles inscri- 
tos; como lógica de representação estatística, o 
conjunto de indicadores mais consistentes para 
cada dimensão; como lógica de estruturação, a te- 
mática-processual; como forma de representação 
geográfica, as diferentes escalas territoriais para as 
quais se dispõem dos indicadores. 
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Em nossa época, muito se fala sobre os direitos fundamentais da 
pessoa humana, porém tal expressão exige que saibamos explicar em que 
consistem tais direitos, por que são essenciais e em que se baseiam esses di- 
reitos considerados fundamentais. Ora, sabemos que o conteúdo e a impor- 
tância dos direitos humanos nem sempre estão fixados na consciência das 
pessoas. Não é evidente a todos os indivíduos que eles possuem determina- 
dos direitos, nem, tampouco, que estes devem ser respeitados. Por isso, pre- 
cisamos primeiramente entender o que significa a expressão direitos huma- 
nos. 


Os direitos humanos são aqueles princípios ou valores que permitem a 
uma pessoa afirmar sua condição humana e participar plenamente da vida. 
Tais direitos fazem com que o indivíduo possa vivenciar plenamente sua 
condição biológica, psicológica, econômica, social cultural e política. Os di- 
reitos humanos se aplicam a todos os homens e servem para proteger a pes- 
soa de tudo que possa negar sua condição humana. Com isso, eles aparecem 
como um instrumento de proteção do sujeito contra todo tipo de violência. 
Pretende-se, com isso, afirmar que eles têm, pelo menos teoricamente, um 
valor universal, ou seja, devem ser reconhecidos e respeitados por todos os 
homens, em todos os tempos e sociedades. 


Os direitos humanos servem, assim, para assegurar ao homem o exer- 
cício da liberdade, a preservação da dignidade e a proteção da sua existên- 
cia. Trata-se, portanto, daqueles direitos considerados fundamentais que 
tornam os homens iguais independentemente do sexo, nacionalidade, etnia, 
classe social, profissão, opção política, crença religiosa ou convicção moral. 
Eles são essenciais à conquista de uma vida digna, daí serem considerados 
fundamentais à nossa existência. Uma vez que já sabemos o que são os di- 
reitos humanos fundamentais, cabe-nos agora encontrar o sentido daquilo 
que chamamos de fundamento de tais direitos. 


Quando falamos em fundamento dos direitos humanos, estamos nos 
referindo à sua natureza ou ainda à sua razão de ser. Mas qual a razão de 
ser desses direitos? Uma resposta possível seria: eles existem para zelar, 
proteger ou promover a humanidade que há em todos nós, fazendo com que 
o ser humano não seja reduzido a uma coisa, a um objeto qualquer do mun- 
do. O fundamento pode também ser concebido como fonte ou origem de algo. 
Nesse sentido, a idéia de fundamento serve também para justificar a impor- 
tância, o valor e a necessidade desses direitos. Ainda que não se possa afir- 
mar a existência de um fundamento absoluto que possa garantir a efetivação 
dos direitos humanos -— já que a noção do que vem a ser dignidade pode mu- 
dar no tempo e no espaço — é possível considerar que haverá sempre uma i- 
déia, um valor ou um princípio que servirá para definir a natureza própria 
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do homem. Uma vez que o fundamento é, como vimos, aquilo que representa 
a causa ou razão de ser de um fato, situação ou fenômeno, pode-se conside- 
rar o fundamento dos direitos humanos como a essência que torna humano 
o nosso ser. 


É certo que o problema do fundamento dos direitos humanos não pa- 
rece ser algo prioritário nas discussões e estudos elaborados sobre o tema. 
Alguns autores consideram até mesmo impossível que a definição de um 
fundamento único seja capaz de nos fazer superar os desafios representados 
pela diversidade de culturas, hábitos, costumes, convenções e comporta- 
mentos próprios às inúmeras sociedades. Além do que, a determinação de 
apenas um fundamento seria incapaz de refletir as múltiplas noções do que 
vem a ser o homem, sua natureza e constituição. Nesse caso, teríamos que 
reconhecer que cada cultura poderia definir, a partir de seus próprios valo- 
res ou hábitos, aquilo que melhor pode definir a essência do homem. Com 
isso, poderiamos pensar como Bobbio (1982, p. 25) para quem “o problema 
grave do nosso tempo, com relação aos direitos humanos, não é mais o de 
fundamentá-los e sim o de protegê-los”. 


Talvez seja correto considerar que a grande questão que nos desafia não 
é de caráter filosófico, histórico ou jurídico, mas sim político. O problema po- 
lítico se revela do seguinte modo: como evitar que os direitos humanos sejam 
violados, negados, ignorados. Ora, os direitos humanos somente adquirem 
existência efetiva quando são vivenciados. Eis por que precisamos criar os 
meios que tornem possível a sua realização. Afinal, quando falamos na ne- 
cessidade de que esses direitos sejam praticados, isso já supõe que os mes- 
mos têm uma causa ou razão de ser. Mas será que o problema referente à 
fundamentação dos direitos humanos está mesmo resolvido? Trata-se de 
uma questão com a qual nós não deveríamos mais nos preocupar? A respos- 
ta é: nem o problema foi resolvido, nem essa questão deixou de ter impor- 
tância, como indicam as múltiplas concepções do tema ao longo do tempo. 


No transcorrer da história do pensamento, muitas foram as tentativas de 
justificar a existência dos direitos humanos e de fundamentá-los. Uma delas 
já se anuncia no século XVII com a idéia de que o homem naturalmente tem 
direito à vida e à igualdade de oportunidades (Locke, 1978). Este preceito é 
seguido pela noção de que todos os homens nascem livres e iguais (Rousseau, 
1985) ou ainda pela afirmação de que os indivíduos possuem direitos inatos e 
indispensáveis à preservação de sua existência. Os homens teriam, assim, di- 
reitos decorrentes de sua própria natureza. 


A atribuição de direitos naturais ao indivíduo se inspira na idéia de que 
o homem é um ser provido de sensibilidade e razão, capaz de se relacionar 
com o seu semelhante e de constituir as bases do seu próprio viver. Além dis- 
so, ele é também caracterizado pela sua tendência à sociabilidade, autonomia 
da vontade, capacidade de dominar os instintos e de seguir normas de condu- 
ta moral. Todos esses elementos caracterizam a sua humanidade e servem 
para justificar aquilo que marca a sua essência fundamental: a dignidade. 


O fundamento dos direitos humanos está baseado na idéia de dignidade. 
A dignidade é a qualidade que define a essência da pessoa humana, ou ainda 
é o valor que confere humanidade ao sujeito. Trata-se daquilo que existe no 
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ser humano pelo simples fato de ele ser humano. Cada homem traz consigo a 
forma inteira da condição humana, afirmava o filósofo francês Montaigne 
(2000), ao se referir a esse elemento que nos define em nossa condição pró- 
pria de ser. A idéia de dignidade deve, pois, garantir a liberdade e a autono- 
mia do sujeito. Tal noção nos permite afirmar que todo ser humano tem um 
valor primordial, independentemente de sua vida particular ou de sua posição 
social. Eis por que o homem deve ser considerado como um fim em si mesmo, 
jamais como um meio ou instrumento para a realização de algo (Kant, 1980). 
O homem é um ser cuja existência constitui um valor absoluto, ou seja, nada 
do que existe no mundo lhe é superior ou equivalente. 


A dignidade é um valor incondicional (ela deve existir independentemen- 
te de qualquer coisa), incomensurável (não se pode medir ou avaliar sua ex- 
tensão), insubstituível (nada pode ocupar seu lugar de importância na nossa 
vida), e não admite equivalente (ela está acima de qualquer outro princípio 
ou idéia). Trata-se de algo que possui uma dimensão qualitativa, jamais 
quantitativa. A dignidade possui um valor intrínseco, por isso uma pessoa 
não pode ter mais dignidade do que outra. 


Apesar de sua indiscutível importância, parece claro que nem sempre 
podemos dizer com segurança o que significa essa noção. Não é fácil definir 
de maneira ampla, satisfatória e inquestionável, o que vem a ser dignidade 
humana. Assim como também acontece com alguns fenômenos como o tem- 
po, o amor ou a felicidade, por exemplo, podemos até saber o que significa a 
dignidade, porém nem sempre somos capazes de explicá-la. Todavia, ainda 
que esta noção pareça confusa, complexa ou imprecisa, sempre é possível 
perceber quando ela, a dignidade, é negada, violada, esquecida. 


De fato, não precisamos saber definir dignidade humana para reconhe- 
cer que ela existe como uma marca fundamental do sujeito. Por isso, não é 
necessário compreender o que este termo significa para proteger os que têm 
sua dignidade ameaçada. Defender, zelar, promover a dignidade do homem 
já parece ser o bastante para tornar nossa vida social menos injusta e vio- 
lenta. Portanto, mesmo que esse termo se revele pouco claro ou mesmo inde- 
finível, parece evidente que somos capazes de reconhecer um comportamen- 
to ou uma situação em que a dignidade é atingida. Assim é o que acontece, 
por exemplo, quando constatamos o sofrimento de pacientes em filas de 
hospitais públicos, a condição de exclusão a que são submetidos os mendi- 
gos e crianças em situação de risco, o drama dos desempregados e outros 
marginalizados sociais. Quando defendemos os direitos desses indivíduos, 
nós o fazemos sempre em nome de uma dignidade que foi negada, esqueci- 
da, violada. Desse modo, os direitos humanos são considerados fundamen- 
tais porque são indispensáveis para que a pessoa possa viver com dignidade. 
Mas, convém saber, em que se baseia essa idéia de dignidade. 


Durante muito tempo a idéia de dignidade estava baseada exclusiva- 
mente na crença da criação divina, isto é, na afirmação de que a essência do 
homem residia no fato de ele ter sido criado à imagem e semelhança de 
Deus. Ainda que essa noção continue a ser defendida por muitos, há ainda 
os que concebem a dignidade não como produto da ordem divina, mas da 
natureza racional do homem. O homem seria detentor de uma faculdade su- 
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perior que o torna essencialmente único e, portanto, diferente dos demais 
seres. Assim, de posse da razão, o homem teria criado o mundo da cultura, o 
universo da moral e do direito e até mesmo a idéia de dignidade que lhe ser- 
ve de fundamento. Assim, enquanto atributo essencial do homem, a digni- 
dade é frequentemente justificada pelo fato de que o homem goza de uma 
qualidade especial que o difere dos demais seres: a razão. É esta faculdade 
que funda a autonomia da sua vontade e a liberdade que orienta sua ação 
no mundo. 


Mas sabemos que a dignidade do ser humano não pode ser definida a- 
penas pela racionalidade que caracteriza o sujeito. O homem é um ser dota- 
do de razão, mas também de emoção, isto é, de sensações que o permitem se 
indignar, sentir vergonha, remorso, compaixão, culpa. O homem não seria 
um animal racional se ele também não fosse um animal afetivo. Pode-se a- 
firmar que nos tornamos diferentes dos outros animais porque, dentre ou- 
tras capacidades, usamos nossos sentimentos em prol dos nossos semelhan- 
tes e da conquista de uma vida social mais justa e harmoniosa. Portanto, o 
ser humano também tem sua dignidade extraída desses elementos que o 
tornam capaz de agir com autonomia, liberdade e responsabilidade. 


O homem é concebido como o único ser dotado de vontade, ou seja, ele 
é capaz de agir de forma livre e de controlar os apetites, desejos e inclinações 
determinados pelos seus instintos. Essa capacidade de escolher e de elabo- 
rar suas próprias normas de conduta faz com que o homem se diferencie dos 
outros animais. Com isso, ele constrói as bases do mundo social com base 
nos valores de bem e mal, justiça e injustiça, vício e virtude. O homem é um 
ser moral e político e essas características revelam que ele não é um simples 
produto das forças da natureza. Ele constrói seu próprio viver a partir de 
suas decisões e escolhas, de modo que as suas criações culturais fazem com 
que ele não seja apenas determinado por fatores genéticos ou hereditários. 
Por isso, ninguém nasce bom, mal, justo ou injusto. A pessoa se torna injus- 
ta ou bondosa, egoísta ou generosa, por força de suas ações, por isso é que 
sua existência é sempre produto de suas escolhas, decisões, condutas. Ape- 
sar de ser definido como um animal racional, é possível afirmar que o ho- 
mem jamais está livre de agir movido por inclinações naturais. Há, na con- 
duta humana, comportamentos ora ditados pela liberdade, ora determinados 
pelos instintos. 


A conclusão de que todos os seres humanos são dotados da mesma 
dignidade, não evita que os homens continuem a sofrer violências e discri- 
minações por motivos sociais, culturais, políticos, étnicos, religiosos, dentre 
outros. Por isso, falar em dignidade universal pode parecer uma idéia vaga, 
já que uma vida verdadeiramente digna é reservada apenas a certas classes 
de indivíduos, ou seja, âqueles que pertencem a determinados grupos soci- 
ais. O respeito, a garantia e a promoção da dignidade é um processo que en- 
volve avanços e conquistas, mas também está sujeito a recuos e fracassos. 
Por isso, é necessário que o tema da dignidade humana esteja sempre pre- 
sente no cotidiano das pessoas, seja como objeto de reflexão e discussão, se- 
ja como motivo para uma prática de respeito ao direito alheio. 
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O homem é um ser em construção que pode ser melhorado. Sua exis- 
tência é resultado dessa busca de aperfeiçoamento e da sua capacidade de 
superar os instintos egoístas e nocivos à vida em sociedade. Por isso, é pos- 
sível defender e promover a dignidade do indivíduo mediante meios educati- 
vos apropriados, como é o caso de uma educação voltada para os direitos 
humanos. Esta deve, pois, preparar o sujeito para o exercício da cidadania e, 
sobretudo, para o reconhecimento da dignidade que define sua natureza e 
condição. O processo educacional pode fornecer ao homem os instrumentos 
necessários para que ele possa constituir as bases de um viver compartilha- 
do e baseado nos valores de solidariedade, justiça, respeito mútuo, liberdade 
e responsabilidade. A realização desses valores o torna mais apto a viver com 
dignidade. Porém, sem eles o homem se revela destituído de sua essência 
fundamental, ou seja, ele perde aquilo que define o seu ser: a sua humani- 
dade. A educação em direitos humanos é, pois, uma forma de o sujeito reco- 
nhecer a importância da dignidade e, sobretudo, agir visando a conquista, a 
preservação e a promoção de uma vida digna. 
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Apresentação do programa 











Programa Ética e Cidadania 


construindo valores na escola e na sociedade 


Aprender a ser cidadão e cidadã é, entre outras coisas, aprender 
a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não- 
violência; aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações 
e comprometer-se com o que acontece na vida da comunidade e 
do país. Esses valores e essas atitudes precisam ser aprendidos e 
desenvolvidos pelos estudantes e, portanto, podem e devem ser 


ensinados na escola. 


Para que o(a)s estudantes possam assumir os princípios éticos, são 


necessários pelo menos dois fatores: 


- que os princípios se expressem em situações reais, nas quais o(a)s 


estudantes possam ter experiências e conviver com a sua prática; 


- que haja um desenvolvimento da sua capacidade de autonomia 
moral, isto é, da capacidade de analisar e eleger valores para si, 


consciente e livremente. 


Outro aspecto importante desse processo é o papel ativo dos 
sujeitos da aprendizagem, estudantes e docentes, que interpretam 
e conferem sentido aos conteúdos com que convivem na escola, 
a partir de seus valores previamente construídos e de seus 


sentimentos e emoções. 


O Programa Ética e Cidadania pretende criar as condições 
necessárias para que valores de ética, democracia, justiça e 
cidadania sejam incorporados no cotidiano das salas de aula. 
Para isso, propõe a criação dos Fóruns Escolares de Ética e de 
Cidadania nas escolas, nos municípios e nos estados; e buscará 
instrumentalizar a ação dos profissionais da educação envolvidos 
em sua implementação nas escolas participantes, por meio de 


recursos didáticos e materiais pedagógicos, adequados. 





O Programa Ética e Cidadania 


O Programa Etica e Cidadania deve ser visto como um projeto pelo 
qual a comunidade escolar pode iniciar, retomar ou aprofundar 
ações educativas que levem à formação ética e moral de todos os 


membros que atuam nas instituições escolares. 


Para isso, o programa propõe que o trabalho com ética e cidadania 
nas escolas contemple intervenções focadas em quatro grandes 
eixos, ou módulos, que, embora independentes, mantêm uma 
nítida inter-relação: Ética, Convivência Democrática, Direitos 
Humanos e Inclusão Social. 


Os objetivos de cada um desses eixos, ou módulos, são: 


* Ética. Levar ao cotidiano das escolas reflexões sobre a ética, os 
valores e seus fundamentos. Trata-se de gerar ações, reflexões 
e discussões sobre seus significados e sua importância para o 
desenvolvimento dos seres humanos e suas relações com o 


mundo. 





e Convivência Democrática. A construção de relações 
interpessoais mais democráticas dentro da escola tem o 
objetivo explícito de introduzir o trabalho com assembléias 
escolares e de resolução de conflitos. Possibilita também outras 
ações que levem ao convívio democrático, como a formação 


de grêmios e aproximações da escola com a comunidade. 


e Direitos Humanos. O trabalho sobre a temática dos 
direitos humanos tem vários objetivos interligados, dos 
quais o primeiro é a construção de valores socialmente 
desejáveis. Daí a proposta de conhecer e desenvolver 
experiências educativas que tenham como foco a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Um segundo objetivo é o 


desenvolvimento de projetos voltados para a comunidade 


em que a escola está inserida, que abordem o respeito aos direitos humanos e aos 


direitos de crianças e adolescentes. 


* Inclusão Social. A construção de escolas inclusivas, abertas às diferenças e à igualdade 
de oportunidades para todas as pessoas, é o quarto eixo de preocupações. As diversas 
formas de deficiência e as exclusões geradas pelas diferenças sociais, econômicas, 
psíquicas, físicas, culturais, religiosas, raciais e ideológicas serão foco de abordagem 


neste programa. 


Vale a pena salientar, também, que toda a estrutura do projeto está voltada para a 
formação docente e para ações que dêem apoio ao protagonismo de alunos e de alunas 
na construção da ética e da cidadania. Assim, o material produzido focará a formação de 
docentes que se disponham a promover em suas unidades escolares a constituição de um 


fórum permanente de ética e de cidadania ancorado nos quatro eixos citados. 
À participação no programa 


À participação da escola no Programa Etica e Cidadania ocorre por adesão voluntária dos 
sistemas de ensino estaduais ou municipais de educação ou por iniciativa das próprias 


escolas. 


À primeira providência, de posse deste material pedagógico, consiste na criação formal 
do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania na escola, que será a entidade responsável pela 


organização e pelo funcionamento do programa. 


Definido o(a) coordenador(a) do Fórum na escola, o próximo procedimento é a inscrição 
junto à Secretaria do Programa Ética e Cidadania na Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação. Tal inscrição pode ser feita diretamente no site do MEC (ww. 
mec.gov. briseb) ou enviando por correio a ficha de inscrição que acompanha o material 
pedagógico. A partir dessa iniciativa, a escola passa a pertencer oficialmente ao programa, 
habilitando-se a receber todas as informações, materiais e recursos didáticos que forem 


disponibilizados durante seu desenvolvimento. 
O Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


A base de sustentação deste programa é a organização e funcionamento em cada escola 


participante do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Esse Fórum tem como papel 








essencial articular os diversos segmentos da comunidade escolar que se disponham a 
atuar no desenvolvimento de ações mobilizadoras em torno das temáticas de ética e de 
cidadania no convívio escolar. 

Sua composição é a mais aberta possível, pela própria característica de um fórum. Como base 
mínima de organização, no entanto, sugerimos que dele participem representantes docentes, 
discentes, de servidores(as), da direção e das famílias da comunidade. De acordo com a realidade 
da escola, podem ser convidados líderes comunitários e representantes da comunidade, como 


comerciantes, moradores(as) e conselheiros(as) de direitos da criança e do adolescente. 
Dentre as possíveis atribuições do Fórum, destacamos: 


— Definição de sua política geral de funcionamento, organização e mobilização dos 
diversos segmentos da comunidade escolar. 

— Preparação dos recursos materiais para a implantação dos projetos. 

— Formulação de cronograma de ações. 


— Avaliação permanente das ações em desenvolvimento. 


Além disso, o Fórum deve criar condições que viabilizem a qualidade das ações e 
o envolvimento do maior número possível de docentes, estudantes e membros da 


comunidade. Nesse sentido, pode: 


— atuar junto à direção da escola para garantir os espaços e tempos necessários ao 
desenvolvimento dos projetos; 

— buscar recursos para a aquisição de material bibliográfico, videográfico e assinatura de 
jornais e revistas; 

— interagir com especialistas em educação/pesquisadores que possam contribuir para o 
melhor desenvolvimento das ações planejadas; 

— articular parcerias com outros órgãos e instituições governamentais e não-governamentais 
(ONGs) que possam apoiar as ações do projeto e apresentar propostas que promovam 


seu enriquecimento. 


Se as atitudes acima descritas são as ideais para a participação no Programa Ética e 
Cidadania, consideramos que a organização do Fórum na comunidade escolar pode 
ocorrer de maneira mais simples, de acordo com a realidade de escolas menores ou 
que tenham poucos profissionais interessados na sua implantação. Dessa forma, 
um pequeno grupo de professores pode se reunir e começar a desenvolver os 


projetos e atividades propostos nos materiais e recursos didáticos enviados à escola. 


Com o tempo, poderão conseguir a adesão de outros(as) colegas e de outros segmentos 


da comunidade escolar. 
O funcionamento do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


Como em toda organização democrática, um dos pressupostos básicos para o bom 
funcionamento do Fórum é a sistematização de suas normas. Isso significa que estabelecer 
regras claras e transparentes, construídas democraticamente por meio do diálogo e da 


cooperação, é fundamental para o bom andamento deste programa. 


Apresentamos a seguir algumas sugestões que podem garantir o bom funcionamento das 


reuniões e atividades do Fórum em cada comunidade escolar: 


— Estabelecer um calendário fixo de reuniões para todo o ano escolar. Nossa sugestão é 
de uma periodicidade quinzenal ou mensal. 

— Escolher um(a) coordenador(a) ou um comitê gestor para o Fórum, que se 
responsabilizará pela organização das reuniões e a comunicação com a secretaria do 
Programa Ética e Cidadania. 

— Estabelecer antecipadamente a pauta dos encontros, que pode ser elaborada com 
sugestões de quaisquer membros, e divulgá-la amplamente, não só aos participantes 
regulares, mas também aos demais membros da comunidade que porventura se 
interessem em participar. 

— Registrar todas as reuniões por meio de atas, mesmo que simples, é fundamental, não 
só para documentar as decisões tomadas e as regras estabelecidas, mas também para 
assegurar a história e a memória dos encontros. 

— Ter abertura para o diálogo e para a discussão permanente das regras de convivência e 
de participação nos encontros. 

— Manter constantes avaliações dos projetos e das reuniões do Fórum. 

— Garantir o livre direito de expressão, mantidos os preceitos de respeito mútuo, e 


incentivar a participação presencial e oral de alunos e alunas. 
Princípios para organização e funcionamento do programa 
Este programa tem um caráter descentralizado, não-linear e não-hierárquico. 


O programa é descentralizado porque cada escola participante tem liberdade de seguir, 


dentre os inúmeros caminhos possíveis, aquele que considerar mais adequado à sua 








realidade. Dessa maneira, o material enviado pelo Ministério da Educação não define as 
formas de atuação e desenvolvimento do programa em cada comunidade, trazendo apenas 


referências e sugestões de possíveis caminhos a serem trilhados. 


A característica de não-linearidade aparece na própria estrutura dos materiais e recursos 
didáticos enviados às escolas. Apesar de haver uma nítida inter-relação entre os quatro 
módulos que sustentam o programa, tais materiais e recursos estão organizados de forma 
independente e identificados por cores diferentes. Isso significa que não existe uma ordem 
específica para seu desenvolvimento. Cada escola define, a partir das sugestões presentes 
nos materiais e recursos enviados, se quer começar abordando o módulo “Convivência 
Democrática”, se prefere começar pelo módulo “Direitos Humanos” ou, ainda, atuar nos 


quatro eixos simultaneamente. 


O programa não é hierárquico porque nele não está presente a idéia de pré-requisitos. Não 
existe uma melhor segiiência de desenvolvimento das atividades dentro de cada unidade 
de trabalho, nem de execução dos módulos apresentados. Sua ordem de apresentação é 


aleatória, não indicando de forma alguma que alguns dos temas devem preceder outros. 


Compreender e assumir tais princípios é um passo importante para que a implementação 
do Programa Ética e Cidadania alcance resultados satisfatórios. Temos consciência de 
que a maioria das escolas participantes não tem condições de aplicar todas as sugestões, 
leituras e materiais de apoio que serão enviados. Esse grande volume se deve à diversidade 


de condições encontradas em nosso país. 


Assim, os materiais e recursos didáticos que compõem o programa devem ser encarados 


como referência, e não como algo que deva ser executado obrigatoriamente. 


O convite está feito e o desafio lançado. Vamos construir coletivamente este programa de 
ética e de cidadania. Mãos à obra. Esperamos que cada escola e cada sistema de ensino 
que esteja recebendo este material se dedique à organização do Fórum Nacional Escolar 
de Ética e de Cidadania e à construção de uma nova sociedade, mais justa, solidária e feliz, 


que é o objetivo a longo prazo deste trabalho. 
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O desenvolvimento de capacidades do indivíduo para que possa 
pertencer a uma comunidade política é uma das bases da moral e da 
ética desde a antigiiidade, na Grécia, pois é no interior das relações 
comunitárias que a sociedade se desenvolve e seus membros 


aprendem a ser morais. 


Assumindo idéias como essas, Cortina! (2003, p.113) afirma 
que a educação do ser humano, para a cidadania, deve levar em 
consideração a dimensão comunitária das pessoas, seu projeto 
pessoal e também sua capacidade de universalização, que deve 
ser exercida dialogicamente, demonstrando ser possível à mesma 


pessoa tornar-se responsável pela realidade social. 


Esta concepção de construção da moralidade humana abre espaço 
para a discussão sobre como o protagonismo juvenil, ou melhor, a 
participação democrática dos jovens, na sociedade, pode contribuir para 


a transformação da realidade social e de suas próprias histórias de vida. 


Nesse sentido, compreender o papel que a escola, os programas 
sociais para jovens e as políticas públicas para a juventude 
podem ter na promoção de seu pertencimento à sociedade são 
essenciais para que o jovem (aqui compreendido pelas pessoas, 
homens e mulheres, entre 15 e 24 anos de idade) se sinta sujeito 


de direitos e de deveres. 


De acordo com Castro? (2002), quando se fala de políticas públicas 
de e com a juventude, deve-se discutir democracia participativa, 
sendo necessário sair dos planos de controle, que consideram os 
jovens como caso de polícia, e buscar políticas através das quais os 


jovens se tornem protagonistas sociais. 


1 CORTINA, Adela. O fazer ético: guia para a educação moral. São Paulo: 
Moderna, 2003. 

2 CASTRO, Mary. O que dizem as pesquisas da Unesco sobre juventudes no 
Brasil: leituras singulares. In: NOVAES, R., Porto, M. & Henriques, R. (Org.). 
Juventude, cultura e cidadania. Comunicações ISER, 2002. 
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O Estado deve ter um papel primordial no desenvolvimento de 
políticas para a juventude, que garantam direitos de participação 
aos jovens, mas, acima de tudo, como afirma Sposito? (2005, 
p.19), de ações públicas de promoção da igualdade de acesso aos 
bens dos quais são excluídos, como educação, saúde, cultura, lazer 
e trabalho. De acordo com Spositof (2003), propostas de criação 
de Comissões Municipais de Juventude, de elaboração de um Plano 
Nacional de Políticas Públicas de Juventude e de um Estatuto 
dos Direitos da Juventude são iniciativas que, implementadas e 
regulamentadas, permitirão o reconhecimento dos jovens como 
sujeitos de direitos específicos à sua condição e tornarão possível 


potencializar a capacidade de ação dos movimentos juvenis. 


Paralelamente a tais movimentos, não podemos subestimar o papel 

da escola na constituição da noção de pertencimento social dos 
Ç Ç 

jovens e no desenvolvimento das capacidades éticas para a atuação 

social. Mais importante, no entanto, é o papel da escola na sua 

preparação pessoal e intelectual, visando a sua inserção na vida adulta 


e no mundo do trabalho. 


Mesmo de forma fragmentada, são inúmeros os programas 
oriundos dos governos e da sociedade civil que buscam ocupar o 
tempo dos jovens, durante os fins de semana, ou que visam a uma 
profissionalização precoce que lhes garanta o ingresso no mercado 
de trabalho, formal ou informal. Chamamos a atenção, porém, para 
o risco que esses programas podem trazer para a efetiva formação 
e qualificação dos jovens, se forem desenvolvidos sem articulação 


com a educação formal, escolar. 


A educação formal, na sociedade contemporânea, não é condição 


suficiente, mas é necessária para o desenvolvimento da cidadania 


3 SPOSITO, M. & CORROCHANO, M. C. (2005) A face oculta da transferência 
de renda no Brasil. Tempo social, vol. 17. n.2, São Paulo, nov. 2005. 

4 SPOSITO, Marilia. Os jovens no Brasil: desigualdades e novas demandas 
políticas. São Paulo: Ação Educativa, 2003 


1 


plena e para a consolidação da igualdade de oportunidades para todas as pessoas. 
Dessa maneira, tanto em seu projeto político-pedagógico como em seu planejamento 
institucional, a escola precisa considerar a realização de projetos e ações que, ao mesmo 
tempo, promovam o acesso aos bens culturais exigidos pela sociedade contemporânea e 
garantam uma formação política aos jovens de modo a lhes permitir participar da vida 


social de forma mais crítica, dinâmica e autônoma. 


Nos quatro módulos dos materiais sobre Protagonismo juvenil que compõem esta unidade 
do Programa Etica e Cidadania, tais idéias serão discutidas e apresentadas em textos, bem 


como serão apresentados projetos e propostas de ações para as escolas participantes. 


De forma específica, este módulo sobre Ética será iniciado com o texto de Ana Paula Corti 
e Raquel Souza, em que as autoras discutem o conceito de juventude (ou juventudes), suas 
diferenciações com o conceito de adolescência e os processos de construção da identidade 
dos jovens. Como relatos de experiências, das mesmas autoras, serão apresentados fatos 
observados em escolas públicas, que demonstram como se promoveu a participação 
democrática de jovens em projetos de grêmio estudantil, de representação discente nos 
espaços escolares e de criação de um jornal. Em outro momento do módulo, utilizando a 
linguagem visual do curta-metragem de animação Meow, discutir-se-á o papel da mídia e 


de ideologias dominantes na formação da cultura jovem. 
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O texto que se segue tem como principal objetivo introduzir os membros do Fórum 
Escolar de Ética e de Cidadania no tema juventude, enquanto categoria social e histórica. 
As autoras apresentam, inicialmente, uma caracterização e diferenciação dos conceitos 
de juventude e adolescência. A seguir, aprofundam a temática chamando-nos atenção 
para a importância de se distinguir a juventude, enquanto fase da vida, daqueles sujeitos 
que vivem a fase da juventude. Analisam, especificamente, a idéia de transição e as 
mudanças sociais nela presentes. A parte final do texto centra-se na reflexão sobre um 
aspecto importante da juventude: a capacidade de autonomia, fator imprescindível para a 


construção e a consolidação de práticas democráticas. 


CORTI, Ana Paula & SOUZA, Raquel. Diálogos com o mundo juvenil. subsídios para 
educadores. São Paulo: Ação Educativa, 2004. p.11-14 e p. 22-29. 


O tema da juventude tem ganhado cada vez mais 
espaço na mídia, na universidade, no poder público 
e no imaginário social. Tem crescido também, entre 
educadores, a discussão sobre a relação entre os 
jovens e a escola. 


O debate é oportuno e é importante ampliá-lo. 
Para isso é necessário aprofundar a compreensão da 
juventude enquanto categoria social e histórica, suas 





com o mundo juvenil 


conexões com a adolescência e suas peculiaridades SUBSÍDIOS PARA EDUCADORES 
enquanto fase do ciclo de vida. É disso que este 
capitulo vai tratar. AN PAULA CORT 


RAQUEL SOUZA 


Vamos analisar a juventude do ponto de vista 

sociológico, focalizando particularmente alguns 

aspectos que geram impactos no trabalho escolar e noso 
que podem ser promissores para a compreensão dos E 
educadores a respeito das dinâmicas juvenis dentro da escola. 


Esperamos que estas reflexões ajudem os profissionais da educação a entenderem melhor 
a condição juvenil de seus alunos, como parte de um processo social mais amplo, que diz 
respeito a todos nós, e não apenas aos jovens. 


Juventude e Adolescência 


As palavras juventude e adolescência têm significados distintos, ainda que superpostos. 
Muitas vezes, porém, são usadas como sinônimos. 
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A Organização das Nações Unidas (ONU) define como jovens as pessoas entre 15 e 
24 anos (no Fórum Mundial da Juventude de 2001, houve uma solicitação para que 
se estendesse a definição aos 30 anos, a fim de que os países pudessem enfrentar mais 
adequadamente os desafios colocados às suas populações jovens). 


A Organização Mundial de Saúde (OMS), instituição da ONU para a saúde, entende 
que a adolescência constitui um processo fundamentalmente biológico, que vai dos 10 
aos 19 anos de idade, abrangendo a pré-adolescência (10 a 14 anos) e a adolescência 
propriamente dita (15 a 19 anos). Já a juventude é considerada uma categoria sociológica 
que implica a preparação dos indivíduos para o exercício da vida adulta, compreendendo 
a faixa dos 15 aos 24 anos de idade. As diferenças entre adolescência e juventude existem, 
portanto, não só em termos dos limites etários, mas em termos conceituais, denotando 
processos de naturezas distintas. 


Muitos psicólogos e sociólogos distinguem juventude e adolescência de forma semelhante. 
A juventude costuma ser uma categoria social representada pelo vínculo entre indivíduos 
de uma mesma geração, que formam um segmento social específico, e a adolescência, 
um processo mais individual e subjetivo, ligado às transformações físicas e psíquicas dos 
indivíduos. Disso derivaria a maior ênfase da Sociologia na categoria juventude e a maior 
preocupação da Psicologia com o período da adolescência. Outra definição corrente entre 
os pesquisadores é da adolescência como uma primeira fase da juventude, o que permite 
considerar as peculiaridades das duas etapas sem dissociá-las. 


No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), legislação federal de 1990 que estabelece 
direitos específicos para crianças e adolescentes, a adolescência é definida como a fase que 
vai dos 12 aos 18 anos incompletos, sendo o período imediatamente posterior à infância. 
Como indica o próprio nome do documento, a ênfase recai no adolescente e a juventude 
não é mencionada. 


Enquanto no ECA a adolescência não se confunde com a juventude, a definição de 
juventude da ONU abarca uma parte dos adolescentes. 


Mas é muito frequente a utilização dos dois termos como sinônimos. Mais comum ainda 
do que falar da adolescência e da juventude como a mesma coisa é se referir indistintamente 
aos sujeitos que vivem esses períodos como adolescentes ou jovens. Isso pode ser observado 
em reportagens de jornal, em conversas informais e até mesmo em textos teóricos. Também 
pode ser verificado nas definições apresentadas pelo dicionário Aurélio. 


Juventude 

Idade moça; mocidade, adolescência, juventa. 2. a gente moça; mocidade. 3. 
fase do ciclo de um lago na qual este recebe mais água do que perde e por isso 
tem maior duração. 


Adolescência 

1. O período da vida humana que sucede à infância, começa com a puberdade, 
e se caracteriza por uma série de mudanças corporais e psicológicas (estende- 
se aproximadamente dos 12 e 20 anos). 
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Jovem 
1. Que é moço, que está na idade juvenil; juvenil. 2. produzido ou criado 
pelos jovens, pela juventude. 3. diz-se do animal de tenra idade. 


Adolescente 


1. Que está na adolescência. 2. Fig. Que está no começo, no início; que 
ainda não atingiu todo o vigor. 3. De pouco tempo; novo; "Plantei, com a 
minha mão ingênua e mansa, / Uma linda amendoeira adolescente”. (Raul 
de Leoni, Luz Mediterrânea, p. 65). 4. Próprio do adolescente; "D. Camila 
prolongou, quanto pode, os vestidos adolescentes da filha.” (Machado de 
Assis, Histórias sem data, p. 122). 5. Pessoa que está na adolescência. 





Retirado de www2.uol.com.br/aurelio 


De fato, não conseguimos perceber qualquer distinção entre os verbetes juventude e 
adolescência ou entre jovem e adolescente. 


É interessante que, embora sejam bastante vagas as definições de juventude e adolescência, 
a primeira é surpreendentemente pouco explicativa. Afinal, o que significa idade moça, 
mocidade ou juventa? São sinônimos de juventude, mas não ajudam a compreender o 
significado da palavra. Ao que parece, a imprecisão dos verbetes reflete uma indefinição 
muito mais ampla e disseminada. 


[...] vamos trabalhar com a definição de adolescência como a primeira fase da juventude. 
Entendemos que essa diferenciação, mesmo não sendo simples, pode possibilitar um 
conhecimento mais aprofundado tanto dos adolescentes quanto dos jovens propriamente 
ditos, reconhecendo suas peculiaridades e também suas conexões. Para justificar essa 
opção, outros motivos merecem destaque: 


1) A juventude, embora possa ser considerada como um período da vida com alguma 
unidade, possui também diferenciações internas relacionadas ao desenvolvimento 
fisiológico, psíquico e social dos sujeitos nos seus diferentes estágios, que, grosso modo, 
classificamos por categoria ou classe de idade. Assim, jovens de 12 anos apresentam certas 
características e vivências que os distinguem de jovens de 20 anos de idade. Por isso, a 
diferenciação entre adolescência e juventude pode enriquecer nossa compreensão dessas 
fases da vida, sem homogeneizá-las excessivamente. 


2) Essa diferenciação pode também ser muito útil para aprimorar nosso conhecimento 
sobre os sujeitos e descobrir suas reais necessidades, interesses e demandas. Isto é 
fundamental para a construção de políticas públicas específicas e para a delimitação de 
direitos e deveres de adolescentes e jovens. 


Tomemos a escola como exemplo. Não é fundamental que os professores sejam capazes de 
diferenciar os indivíduos da 7º série daqueles que frequentam o 3º ano do ensino médio, 
considerando seus processos de desenvolvimento? Estando em diferentes momentos da 
vida, esses jovens apresentam questões, preocupações e necessidades de aprendizagem 
distintas. Muitas vezes isso ocorre numa mesma sala de aula, em consequência da 
defasagem idade-série. 
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Sabemos o quanto uma aproximação e um conhecimento desse tipo podem ser valiosos 
para orientar o processo educativo de forma mais adequada a cada uma das fases. 


Juventude ou juventudes? 


Embora a juventude possa ser considerada uma categoria social que agrupa sujeitos 
que compartilham a mesma fase de vida, precisamos ficar atentos à multiplicidade de 
experiências que reunimos sob essa ampla denominação. Será que podemos falar numa 
mesma experiência juvenil vivida por um jovem morador do sertão nordestino, e por um 
jovem que reside num grande centro urbano? Certamente não. 


A classe social do indivíduo, sua condição étnica e de gênero, sua presença ou não no 
mercado de trabalho e na escola, seu local de moradia urbano ou rural - sua situação familiar 
e sua orientação religiosa são fatores, entre outros, que vão diferenciando internamente 
este grupo que chamamos de juventude. E à medida que nos aproximamos ainda mais 
da realidade social, vamos percebendo que essas clivagens tendem a aumentar, inclusive 
no interior dos grupos étnicos, das classes sociais e assim por diante. Afinal, dois jovens 
negros, por exemplo, que possuam diferentes condições econômicas terão provavelmente 
experiências juvenis muito diferentes. 


Por isso, ao falarmos das experiências de vida juvenis propriamente ditas, é preciso 
reconhecer uma multiplicidade — o que nos leva a falar de juventudes, no plural. 


Nesse sentido, vale a pena distinguir a juventude, enquanto fase da vida que possui 
algumas singularidades, dos sujeitos que vivem essa fase. O campo das experiências dos 
jovens brasileiros é extremamente diverso e múltiplo, o que implica diversas maneiras de 
viver a juventude. 


[524] 


A juventude é uma transição 


Como já foi dito, ser jovem significa pertencer a uma fase de vida singular, conectada a 
experiências passadas (infância) e às potencialidades da vida futura (idade adulta), o que 
sugere que a juventude seja uma ponte entre o mundo infantil e o mundo adulto, um 
período de transição. 

A idéia de transição como aspecto central da juventude é tão propagada que nos 
deteremos um pouco mais sobre ela. Essa idéia apóia-se na suposição de que grande 
parte das experiências juvenis está ligada à preparação para o ingresso na vida adulta. 
Isso, entretanto, é bastante controverso. Mesmo concordando haver um caráter de 
transitoriedade na experiência juvenil, como em todas as outras fases da vida, fica claro 
que ela não se limita à expectativa de um tempo futuro. Afinal, os jovens participam 
ativamente da vida social, trabalhando, votando, vivendo sua sexualidade. Eles vivem 
o seu próprio tempo, desfrutando das vantagens e enfrentando as desvantagens de sua 
condição. Assim, negam-se a viver em função de um futuro incerto e buscam construir 
sentidos para a sua vida no presente. 


Essa busca dos jovens coloca novos desafios para a família e a escola, duas das principais 
instituições socializadoras, pois ambas concentram seus esforços na preparação de 
indivíduos capazes de exercer plenamente seu papel de adulto. São instituições muito 
preocupadas com a transmissão cultural e com o futuro. No entanto, os jovens estão 
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num momento de descoberta de si e do mundo, numa busca por novos sentidos e num 
exercício efetivo no presente. Ao desvalorizar ou até mesmo condenar essa busca, a 
sociedade e suas instituições deixam de reconhecer e respeitar as peculiaridades de seu 
momento de vida (Afinal o que importa é o que vão se tornar quando adultos...). 


A indefinição de não ser criança nem adulto leva a sociedade a olhar os jovens 
essencialmente pelo que eles não são, e dificulta uma compreensão da juventude como 
fase da vida que tenha sentido em si mesma. Quando dirigimos nosso olhar à juventude 
nos preocupando apenas com o que ela acarretará para a vida adulta, tendemos a prescrever 
uma série de comportamentos e atitudes que só assumem sentido num tempo futuro. É 
um erro ancorar os jovens nesta temporalidade projetada, que faz sentido apenas para os 
adultos que já tiveram oportunidades de construir suas próprias experiências de vida e 
extrair delas suas lições. 


Não serei o poeta de um mundo caduco. 
Também não cantarei o mundo futuro. 

Estou preso à vida e olho meus companheiros. 
Estão taciturnos mas nutrem grandes esperanças. 


Entre eles, considero a enorme realidade. 
O presente é tão grande, não nos afastemos. 
Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. 
Não serei o cantor de uma mulher, de uma história, 
não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela, 
não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida, 
não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins. 
O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, 
a vida presente. 
(Mãos Dadas / Carlos Drummond de Andrade) 


Os jovens e a mudança social 


Se considerarmos a sociedade como uma contínua construção que requer instituições 
e regras sociais mais ou menos estáveis, podemos dizer que o jovem chega depois a 
este mundo. Isso significa que boa parte do que lhe é apresentado foi construído 
pelos outros, que insistem em convencê-lo de que este é o “melhor dos mundos”. No 
entanto, por não ter participado e se envolvido em sua construção, o jovem possui 
mais condições de estranhá-lo e questioná-lo. Isso não significa que ele seja um 
revolucionário ou que se comporte como um viajante num mundo desconhecido. Mas 
faz parte de sua condição social estar mais desapegado e aberto a novas experiências 


do que os adultos. 


A juventude não é progressista nem conservadora por índole, porém é uma potencialidade 
pronta para qualquer nova oportunidade. 
(MANNHEIM, 1968, p. 74-75) 


À sintonia dos jovens com os processos de mudança aparece sob duas formas principais: 
1) Integração à sociedade: os jovens apresentam maior facilidade para se adaptar às 
mudanças frenéticas da sociedade moderna (uso das novas tecnologias, adesão às novas 
profissões) e capacidade de propô-las, seja no campo cultural, social ou político. 
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2) Ruptura com a sociedade: maior tendência para questionar a ordem social, seja 
através dos movimentos juvenis de contestação, seja através de condutas transgressoras e 
desviantes. 


É muito forte no imaginário social a presença desta última tendência, de acordo com a 
qual os jovens colocam em xeque a continuidade da vida social e a manutenção do status 
quo. Os jovens tornam grande ameaça e passam a ser alvo de ações específicas destinadas 
a prevenir seus desvios e domesticar seus impulsos. 


Construção das identidades 


Durante a adolescência e a juventude, o indivíduo amplia seu universo de relações para 
além da família, aproximando-se sobretudo de outros jovens com quem vai realizar novas 
descobertas e construir novas experiências. Passa a descobrir sua própria individualidade, 
como algo que não mais se confunde com o ambiente social, mas que é único. 


Como afirma Erik Erikson, um teórico da Psicologia, no início da adolescência a 
criança já adquiriu os instrumentos da idade adulta (linguagem, habilidades físicas, 
pensamento abstrato, internalização de regras sociais). Durante a adolescência, aprende 
como usá-los. 


À construção da identidade apresenta uma dimensão biológica, uma dimensão individual 
e uma social — todas interdependentes. Para levar a cabo a complexa tarefa da construção 
de sua identidade, o adolescente lança mão de toda sua experiência passada, como criança. 
Ao fazer isso, coordena suas potencialidades com suas perspectivas de futuro. 


Até o início da adolescência, o indivíduo foi ampliando seu repertório de vivências e 
habilidades. A partir daí tratará de dar-lhes um sentido singular, passando a adotar uma 
perspectiva sobre sua própria vida. Todo esse processo só é possível porque ele já possui 
um conjunto complexo de habilidades cognitivas e intelectuais. 


Ao descobrir suas habilidades, preferências e características, o adolescente passa a 
confrontar a imagem que constrói de si próprio com as imagens que os outros lhe 
atribuem. É neste jogo entre o eu e os outros que sua identidade vai sendo construída. 
É bom lembrar que a formação da identidade se inicia na primeira infância e percorre 
todo o ciclo vital, não estando totalmente acabada até a velhice. Trata-se de um processo 
dinâmico, que se constrói ao longo de toda uma vida. Mas é na adolescência que 
esse processo atinge seu ápice, sendo esta uma fase da vida crucial na definição das 
possibilidades futuras. 


Os jovens devem tornar-se pessoas totais por seu próprio esforço, e isto durante 
um estágio de desenvolvimento caracterizado por uma diversidade de mudanças 
no crescimento físico, maturação genital e consciência social. Eu denominei 
sentido de identidade interior a totalidade a ser alcançada nesse estágio. A fim 
de experimentar a totalidade, o jovem deve sentir uma continuidade progressiva 
entre aquilo que ele vem sendo durante os longos anos da infância e o que promete 
converter-se num futuro antecipado; entre aquilo que ele se concebe ser e o que 


percebe que os outros vêem nele e esperam dele. (ERIKSON, 1968. p. 87) 


A identidade não se coloca apenas enquanto descoberta de si mesmo, mas também 
enquanto elaboração de uma orientação de vida. Assim, faz parte desse processo um 
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trabalho do adolescente e do jovem no sentido de escolher os caminhos a serem trilhados 
e os rumos a serem perseguidos por eles daí para a frente. 


Se uma forte característica da adolescência é a capacidade de integrar experiências passadas 
com perspectivas futuras, é importante observar que a concretização dessa potencialidade 
passa cada vez mais a depender do esforço do próprio sujeito (embora as condições sociais 
sejam cruciais para favorecer ou dificultar esse processo). Aqui passamos a introduzir 
outro aspecto importante da juventude, a crescente capacidade de autonomia. 


Autonomia e experimentação 


Todo o processo de construção de identidade só é possível porque os jovens adquirem a 
capacidade de processar suas experiências de forma relativamente autônoma, ou seja, a 
partir do seu próprio esforço pessoal. À identidade não é algo que possa ser construído 
externamente ao indivíduo. Se por algum desequilíbrio uma pessoa não assume a 
capacidade de construir uma perspectiva sobre si mesmo, ninguém poderá fazê-lo em 
seu lugar. 


Mas a autonomia não se resume ao processo de construção de identidade. Ela faz parte 
da expansão do jovem em relação ao mundo social, à sua crescente capacidade de analisar 
situações, hierarquizar problemas, fazer julgamentos e realizar escolhas. Trata-se de um 
processo de emancipação. 


Nesse sentido, os jovens costumam começar a questionar, às vezes arduamente, as situações 
em que as decisões já estão prontas e acabadas, pois querem participar ativamente daquilo 
que lhes diz respeito. Reivindicam o direito de serem ouvidos e considerados. Passam a 
rejeitar cada vez mais a tutela dos adultos. 


Assim, podemos dizer que a autonomia está relacionada à autodeterminação, liberdade, 


independência e capacidade de governar-se a si mesmo. Seu oposto é a heteronomia, 
condição típica das crianças, que denota dependência e subordinação. 


A autonomia é algo que compõe a experiência juvenil, e também se coloca como uma 
busca, um valor almejado socialmente. Quanto mais autônomos, mais autênticos e 
independentes do mundo adulto, consegiientemente mais donos de si mesmos. A 
independência, a autenticidade, o desprendimento e a originalidade são ingredientes 
importantes de uma imagem que é bastante perseguida pelos jovens e pela sociedade 
moderna como um todo. 


Ese eu for o primeiro a prever 

e poder desistir do que for dar errado? 

Ora, se não sou eu 

quem mais vai decidir o que é bom pra mim? 
Dispenso a previsão! 

Ah, se o que eu sou é também 

o que eu escolhi ser, aceito a condição 

Vou levando assim 

que o acaso é amigo 


do meu coração 
(O velho e o Moço / Los Hermanos) 


Ro 


Mas, ao falar de autonomia, não podemos esquecer que os indivíduos, uma vez vivendo 
em sociedade, estão enredados e conectados a outras pessoas, regras e instituições sociais. 
Assim, a autonomia é sempre relativa, já que o contexto social apresenta restrições e 
limitações ao seu exercício. 


A tomada de decisão e a realização de escolhas estão também relacionadas às oportunidades. 
Uma jovem de classe alta possui maiores chances de acesso ao ensino superior do que uma 
jovem das classes populares, o que lhe abre um leque muito mais amplo de possibilidades 
de escolha profissional, por exemplo. 


Assim, as possibilidades reais de autonomia variam de acordo com a classe social dos 
jovens, bem como com sua condição de gênero e de etnia, entre outras. 


Mas a própria capacidade de perceber os limites do contexto social e de lidar com eles diz 
respeito a uma condição de autonomia. A capacidade reflexiva dos jovens lhes permite se 
debruçar sobre suas questões e sobre as problemáticas mais amplas do seu meio social. 

Por esse motivo, quando se vêem diante de restrições e proibições colocadas pelo mundo 
adulto, os jovens costumam questioná-las e sentem grande necessidade de compreender seus 
reais motivos. Essa busca é importante para a ampliação cada vez maior da sua capacidade 
de autonomia, uma vez que, ao se deparar com diferentes idéias e formas de entender o 
mundo, eles terão de formular e explicitar suas próprias, confrontando-as. 


Em períodos históricos anteriores, os jovens tinham pouco espaço para realizar escolhas 
autônomas, em função dos rígidos controles sociais exercidos pela família e pelas tradições, 
mas a situação é diferente na sociedade moderna atual, cada vez mais complexa e mutante, 
na qual a capacidade de tomar iniciativas e realizar escolhas é bastante exigida dos jovens. 
Também é fácil perceber a importância do estímulo à autonomia numa sociedade que 
pretende construir e consolidar práticas democráticas e formar cidadãos participativos. 


abe refletir se as exigências que a sociedade faz em relação à autonomia dos jovens é 
Cabe reflet g 
proporcional aos recursos que ela lhes tem oferecido para que exercitem essa capacidade. 


Temos fortes motivos para achar que não. Como já dissemos, em geral, instituições como 
a família e a escola tendem a tratar os jovens de forma ambígua: ora são considerados 
capazes, ora imaturos; ora mais próximos das crianças, ora dos adultos. 


Já vimos que essa ambigiiidade remonta à própria dificuldade de se definir a juventude 
de forma substantiva. 


É comum que durante os anos escolares, por exemplo, os jovens sejam tratados como 
aprendizes numa situação de grande dependência em relação à escola e aos professores, já que 
estão em geral excluídos da maioria das decisões dessa instituição. De fato as oportunidades 
para o exercício da reflexividade e da autonomia pelos jovens são bastante reduzidas no 
contexto da escola. No entanto, essa mesma instituição, que oferece poucos espaços para o 
exercício da autonomia juvenil, poderá cobrar dos jovens importantes decisões, como por 
exemplo a escolha da carreira universitária no 3º ano do ensino médio. 


Parece haver um desequilíbrio entre as exigências feitas aos jovens e as condições e 
recursos oferecidos a eles para que as respondam positivamente. 
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Isso não significa que os jovens não tenham suas próprias responsabilidades e deveres 
— e são muitos. O cumprimento das tarefas escolares e a própria construção de uma 
trajetória escolar individual são trabalhos que exigem muito empenho e energia. Para 
muitos jovens, os cuidados com a casa e com os irmãos mais novos também implicam 
grande responsabilidade. No entanto, essas tarefas nem sempre são consideradas como 
signos da autonomia juvenil, mas, ao contrário, podem coexistir com uma visão bastante 
tutelada dos jovens. 


O jovem se defronta com uma quantidade muito maior de alternativas e de possibilidades de 
escolha do que a criança. É importante que a sociedade lhe dê oportunidade de conhecer os 
vários papéis sociais possíveis de serem desempenhados no futuro, e de ensaiar e experimentar 
escolhas nesse sentido. Só assim ele poderá descobrir suas preferências e aptidões. 


Explorar suas próprias possibilidades individuais e as possibilidades do mundo faz com 
que os jovens construam conhecimentos sobre si próprios, e lhes permite colocarem-se à 
prova, confirmando, negando e reformulando suas hipóteses sobre si mesmos. 


Faz parte desse processo poder reverter algumas escolhas feitas, como exercício de 
autoconhecimento e de ensaio para algumas decisões futuras. Mesmo que várias delas 
acabem assumindo caráter definitivo, muitas outras são provisórias e reversíveis. Essa 
reversibilidade nas escolhas é algo fundamental na vivência juvenil. 


No contexto dessa experimentação, muitos jovens passam a se engajar também em condutas 
de risco. O uso de substâncias psicotrópicas, a prática de esportes radicais, os rachas de 
automóveis e o surfe ferroviário nas cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro são exemplos 
dessas condutas. Uma possível explicação seria a maior distância, ao menos simbólica, dos 
jovens em relação à morte, o que os levaria a arriscar mais os seus limites. 


É verdade que o risco é um elemento central da vida moderna. Afinal, quem hoje em dia 
está livre do desemprego? E dos acidentes tão presentes no nosso dia-a-dia? E da violência 
das grandes cidades? Mas, mesmo se apresentando tanto para adultos quanto para jovens, 
o sentimento do risco é experimentado mais intensamente pelos últimos, na condição de 
sujeitos em processo de integração ainda difusa no mundo social. 
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Sugestões de 
estratégias de trabalho 


Com a leitura do texto, pretende-se promover, na escola, a discussão sobre as juventudes, 
os processos de construção da identidade dos jovens e, de forma específica, propor ações 


que reforcem seu protagonismo no âmbito da escola onde convivem, diariamente. 


As propostas poderão ser desenvolvidas: a) No Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. 


b) Nas salas de aula. 


Ps reunia Fórum: 
a Na reunião do Fóru 





Ad, 

——, 
Mg Na reunião do Fórum, tendo o texto como referência, pode-se seguir 

dois caminhos alternativos para se discutir as idéias centrais do texto 


de Ana Paula Corti e Raquel Souza. 


O primeiro caminho passa pelo convite a um(a) especialista (por exemplo, uma psicóloga, 
da escola ou não) que, tendo tido acesso antecipado ao texto, prepara uma palestra para 
a reunião, apontando as diferenças entre adolescência e juventude e os processos de 
construção da identidade adolescente. Dessa forma, de maneira sistematizada, as pessoas 
têm acesso a explicações mais elaboradas e têm a oportunidade de tirar dúvidas com o(a) 


especialista convidado(a). 


Um segundo caminho, adotado em outras propostas deste programa, pressupõe dividir 
os participantes do Fórum em grupos e cada um deles se responsabiliza por aprofundar 
a leitura de um dos tópicos do texto. Tendo tido acesso antecipado ao mesmo, as pessoas 
podem promover leituras extras e trazer para a reunião: bibliografia complementar, 
dúvidas específicas ou a opinião de especialistas sobre a juventude retiradas, por exemplo, 
de sites. Após a apresentação da síntese de cada um dos grupos, pode-se promover uma 
discussão sobre as características da juventude hoje, e, principalmente, falar sobre as 


características, negativas e positivas, dos jovens da sua escola. 
Independentemente do caminho escolhido, a reunião do Fórum pode terminar com a 


realização de uma pesquisa coletiva, envolvendo toda a escola, sobre os espaços de participação 


que os jovens têm na comunidade. Tal pesquisa será mais bem detalhada a seguir. 
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3 Nas salas de aula: 


À organização deste projeto de pesquisa será mais bem definida pelo grupo, 





em função do número de turmas envolvidas em seu desenvolvimento. 


Como idéia inicial, sugerimos que, em grupos, o(a)s estudantes da escola desenvolvam 
uma pesquisa que os leve a conhecer os espaços de participação juvenil na escola e no 
bairro onde moram. Cada grupo pode se responsabilizar pelo estudo de uma temática. 
Assim, os temas podem ser divididos entre grupos de uma mesma sala ou cada turma 


pode se responsabilizar por uma temática específica. 


As temáticas gerais possíveis de serem estudadas podem ser: cultura, lazer, esportes, 


política, trabalho ou qualquer outra significativa na comunidade. 


A abordagem deve obedecer à metodologia de pesquisa científica, no sentido de que os 
dados devem ser obtidos por meio de instrumentos validados por outras pesquisas na área, 
como entrevistas escritas ou orais, abertas, fechadas ou semi-estruturadas, ou por meio de 


observações diretas da realidade. 


Uma das estratégias possíveis de serem adotadas pelos grupos, dependendo da temática 
em estudo, envolve o mapeamento da região e a construção do que pode ser chamado de 
itinerários ou trilhas. Mapear o entorno, no caso deste projeto, pode significar direcionar 
o olhar para a percepção da realidade ou identificar espaços e tempos, na comunidade, 
em que a participação dos jovens é promovida ou é tolhida. Ou mesmo, detectar que eles 


têm uma participação passiva, de expectadores. 


Esse levantamento pode identificar que locais, organizações, instituições, equipamentos 
públicos, pessoas, existem no entorno da vida cotidiana dos estudantes da escola, 
buscando entender como permitem, promovem ou impedem a participação democrática 


dos(as) jovens em seu desenvolvimento e/ou tomadas de decisão. 


Do ponto de vista concreto, a dinâmica pressupõe que os grupos saiam do ambiente 
escolar com o objetivo de mapear o bairro e os espaços de cultura, lazer, esportes, política, 
trabalho e outros. Isso demanda um olhar específico para esse objetivo e exige registro da 


realidade constatada. 
Localizados tais espaços, entra em cena a coleta científica de dados, quando serão 


identificadas, por meio de entrevistas e de observações, a participação dos jovens no dia 


dia de seu funcionamento e nos processos de gestão e de decisão. 


2a 


Todos os dados coletados podem ser alvos de atividades e reflexões no interior da escola e 
do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. No âmbito do currículo escolar, uma vez mais, 
dependendo dos professores envolvidos no projeto, as diferentes disciplinas podem se 


envolver de forma específica ou interdisciplinar, na produção dos relatórios, textos, etc. 


Se a escola tiver acesso a equipamentos de rádio comunitária, os diferentes estudos podem 
fornecer matérias para a produção dos programas da rádio. As entrevistas podem aparecer 
no jornal da escola e os relatórios podem ser encaminhados às diversas instituições 
e equipamentos públicos do bairro, apontando o quadro de participação juvenil na 


comunidade. 


Uma possibilidade decorrente do projeto é, ao seu final, a criação de um “fórum da 
juventude”, que reunirá os jovens interessados em promover a transformação das relações 
entre as instituições de seu entorno e os jovens da comunidade. Tal iniciativa pode surgir 


e ser incentivada no âmbito do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. 
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Ktica 


Ideologia e globalização 





Protagonismo 
juvenil 


Para discutir questões éticas, relacionadas à globalização, e o papel da mídia influenciando 
o comportamento humano, sugerimos que a escola assista ao curta-metragem Meow. 
O filme, uma animação do diretor Marcos Magalhães, ganhou, entre outros, o Prêmio 


Especial do Júri no Festival Internacional de Cannes, em 1982. 


Ele apresenta um gato esfomeado, que, sem leite, é convencido pela propaganda e pela 
pressão, muitas vezes violenta, a beber um refrigerante — a “Soda-Cólica”. Meow é uma 
bem humorada crítica à globalização, e mostra, com simplicidade, uma lição de moral 


bem articulada que pode gerar interessantes debates e produções de projetos na escola. 


Meow 


Gênero: Animação 

Diretor: Marcos Magalhães 
Ano: 1981 

Duração: 8 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 


Animação: Marcos Magalhães. 


Prêmios recebidos 
Melhor Filme - Júri Popular no Festival de Brasília 1981 
Melhor Roteiro no Festival de Brasília 1981 


Prêmio Especial do Júri no Festival Internacional de Cannes 1982. 


Site onde o filme pode ser encontrado: 


http:lhoww. portacurtas.com. br/Filme.asp?Cod=811 


www.mec. gov. bríseb 
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Inicia-se o trabalho sobre o curta-metragem Meow com uma rodada de discussões, em 
sala de aula, sobre o que entenderam do vídeo. É importante deixar o(a)s estudantes 
manifestarem, livremente, suas opiniões, mas o debate não deve demorar mais do que 5 


ou 10 minutos. 


Na seqiiência, propomos a realização de uma dramatização, baseada na técnica de role- 
playing. Essa técnica permite, ao sujeito, colocar-se no lugar de outros personagens, em 
uma situação de conflito, trazendo para sua vivência pessoal os sentimentos e problemas 


das outras pessoas. 


Para isso o(a) docente deve elaborar um pequeno texto que apresente um conflito, 
relacionado ao papel da mídia na definição de comportamentos adolescentes, 
caracterizando bem os personagens envolvidos na situação. É solicitado que 
voluntários(as) (5 a 6 estudantes) se apresentem para realizar a dramatização e entrega- 
se a eles(as) o texto. Sugerimos que isso ocorra imediatamente após a exibição do curta- 
metragem Meow, marcando de 5 a 10 minutos para que alunos e alunas preparem a 


dramatização. 


Como sugestão, apresentamos a seguir um texto que pode ser utilizado para a realização 


dessa aula: 


Em uma aula de Língua Portuguesa, D. Dulce, a professora, solicitou aos alunos e às alunas 
que fizessem uma dissertação sobre “A influência da mídia no consumo de cerveja pelos 
jovens”. Geraldo, um dos melhores alunos da sala em redação, ao fazer sua dissertação, 
resolveu dissertar sobre “As provas científicas de que o jovem não se deixa influenciar pela 
mídia”. Ao final da aula a professora pediu que alguns alunos e alunas, voluntariamente, 
lessem seu trabalho. Dentre vários voluntários, Geraldo leu sua dissertação para a 


turma. À professora, ao se inteirar das idéias de Geraldo durante a leitura, interrompe-o, 


proibindo-o de prosseguir, e afirmando, diante de toda a turma, que ou ele refazia sua 


dissertação de acordo com o pedido por ela ou ele ficaria sem a nota de redação aquele 


mês. Estabelece-se, então, uma discussão na sala de aula. 
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Além de Geraldo e D. Dulce, os seguintes personagens participam da discussão: 


PERSONAGEM 1: Aluno(a) que defende a posição da professora, e defende também 
que as propagandas de televisão provocam o aumento de consumo de cerveja e de outras 


bebidas pelos jovens. 


PERSONAGEM 2: Aluno(a) que defende as idéias de Geraldo e também acredita que os 


jovens são autônomos o suficiente para não aceitar imposições da mídia. 


PERSONAGEM 3: Aluno(a) que defende a liberdade do mercado e a idéia de que as 


indústrias têm o direito de divulgar seus produtos livremente, inclusive por que isso gera 


empregos. 





A dramatização deve durar cerca de 15 minutos. Como parte da técnica, após alguns 
minutos de dramatização e quando as posições de cada personagem já estiverem claras para 
a turma, o(a) professor(a) pode promover, de surpresa, substituição dos atores, escolhendo 
alguns alunos ou alunas que estejam assistindo à dramatização para que assumam os papéis 
da peça. Essa é uma maneira de permitir que mais estudantes participem da dramatização, 
ao mesmo tempo em que obriga os que estão de fora da cena a prestarem mais atenção 


na peça, porque podem ser solicitados a participar em qualquer momento. 


Quando os argumentos começarem a se repetir, ou em função do tempo, o(a) professor(a) 
deve encerrar a dramatização e, organizando a turma em círculo, promover um debate 
com todos os alunos e alunas sobre o tema "O papel da mídia na determinação do 


comportamento dos jovens”. 


Caso o objetivo do(a) professor(a) ou da escola seja prosseguir trabalhando o tema, antes 
do encerramento da aula o(a) professor(a) poderá pedir aos alunos e alunas que se 
organizem em pequenos grupos, com a tarefa de trazer para a próxima aula situações em 
que o comportamento dos jovens é influenciado pela mídia. Pode ser solicitado que tragam 
materiais diversos como: reportagens de jornal, de revista, filmes, ou mesmo descrição de 
casos concretos que tenham experienciado junto com seu grupo de amigos(as). Uma outra 
possibilidade interessante é pedir que escrevam um roteiro teatral, aproveitando situações 


relacionadas ao tema. 


De acordo com a disponibilidade de tempo e/ou do interesse da turma, o resultado da 


pesquisa poderá ser apresentado na aula seguinte por cada grupo, ou se prolongar por 
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mais aulas, para que os grupos possam apresentar resultados mais completos. Ao final da 
programação, poderá ser solicitado que redijam uma dissertação, por exemplo, sobre o 


tema “A influência da mídia no consumo de cerveja pelos jovens”. 


Uma outra possibilidade de atividade, dando continuidade ao estudo do tema, é 
aprofundar o conhecimento sobre os efeitos que a bebida alcoólica pode ter no corpo 
e no comportamento humano. Dependendo de outros professores interessados em 
participar do projeto, pode-se estudar a temática em aulas de Química, Biologia, Física 
e Matemática. Artes, Língua Portuguesa e Inglês, também, podem trabalhar diferentes 


formas de representação e de linguagens, a partir dos resultados obtidos nos estudos. 


36 





Ktica 


Participação dos jovens na escola 
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juvenil 





Quais os caminhos possíveis para transformar a instituição escolar em espaço de 
participação democrática? As experiências e depoimentos que se seguem podem ser 
tomados como ponto de partida e como referências para ações que vislumbrem a 
participação efetiva dos(as) estudantes na vida escolar e a construção de uma escola 


mais democrática. 


À primeira experiência retrata o processo de construção do Grêmio Estudantil numa 
escola estadual. Com depoimentos da professora e do educador que apoiaram a 
iniciativa, é possível adentrar os processos de aprendizagem presentes nas etapas 
— aprender a dialogar, a participar, a tomar decisões, etc., bem como as resistências 
e dificuldades também nelas presentes. Fica explícita, na referida experiência, a 
importância de uma decisão política da escola, tomada coletivamente pelos(as) 


docentes e demais profissionais, de apoiar tal iniciativa. 


A segunda experiência traz um trabalho de fortalecimento da representação discente, 
desenvolvido com 42 jovens representantes de classe do ensino médio de duas 
escolas estaduais. Tal trabalho, no formato de oficinas, foi estruturado sob três 
eixos: diagnóstico dos processos de eleição e participação discente no interior das 
escolas; discussão sobre democracia, gestão democrática e conceitos de participação; 
elaboração de propostas para o fortalecimento dos representantes. A partir desse 
trabalho, os jovens puderam se organizar para efetivar as propostas e estratégias 
construídas no contexto das oficinas. Como na construção do grêmio, destaca-se a 
necessidade de se receber apoio da instituição escolar para a referida prática. No caso 
em questão, houve negociação prévia com a direção, a coordenação pedagógica e com 


os(as) professores das instituições envolvidas. 


Por fim, a terceira e última experiência retrata um projeto que, inicialmente, nasceu 
com o intuito de contornar as dificuldades de leitura e escrita dos estudantes de 
uma escola estadual, no município de Cachoeira (CE). Sem dispor de biblioteca, a 
referida escola desenvolveu, com apoio do Clube do Jornal, um projeto que envolveu 
a produção de um jornal escolar. Para além da apropriação da escrita, os jovens 


envolvidos nesse projeto passaram a se interessar pela vida dentro e fora da instituição 


39 


escolar. De tal interesse emergiu uma maior participação política desses jovens, que 
organizaram uma rede de apoio para garantir a permanência dos jornais nas escolas. 
De um modo ou de outro, as três experiências dão visibilidade aos processos de 
construção de práticas democráticas no interior das instituições escolares. Vale a pena 


lê-las e analisá-las! 


CORTI, Ana Paula & SOUZA, Raquel. Diálogos com o mundo juvenil: subsídios para 
educadores. São Paulo: Ação Educativa, 2004. p.151-165. 


Múltiplos caminhos para a participação dos jovens na escola 


Garantir a participação dos estudantes nos espaços de decisão da escola é fundamental 
para compreender o que os jovens possuem como expectativa em relação à instituição. 
Ao mesmo tempo, é uma forma de fazer com que a escola seja um espaço de vivência, de 
práxis democrática. E qual é o caminho possível para que isso ocorra? 


Acreditamos que não há apenas um, mas vários caminhos. Há meios mais conhecidos de 
participação dos estudantes na escola, como o grêmio estudantil, mas há também outros, 
pouco considerados, como os representantes de classe e o próprio conselho de escola. Há 
ainda iniciativas que, por vias diferentes, ampliam a participação dos estudantes. Todos 
esses caminhos, no entanto, dependem de um posicionamento político da escola em 
querer se tornar um espaço mais democrático e mais participativo. 


Para isso, não basta querer viver a democracia. É também necessário que todos aprendam 
juntos como se conquista essa condição e como devem se organizar, dentro de uma 
instituição complexa como a escola. 


As diretrizes curriculares mais recentes afirmam a necessidade de a escola trabalhar com 
temas caros à democracia, como a tolerância, o respeito à diversidade cultural, a ética e a 
solidariedade. Porém, mesmo que tenham sido incorporados ao currículo, pouquíssimas 
vezes tais temas se conectam a um processo prático de democracia interna nas escolas. 


Muitos estudantes até sabem da existência do Conselho de Escola, mas será que conhecem 
a sua importância? Sabem que por meio desse espaço podem influir nas tomadas de 
decisão da escola? Há um momento específico, de caráter formativo, para que os jovens 
compreendam o que é representação política? 


Escola Pastor Cícero Canuto de Lima: a experiência do grêmio estudantil 


Em 2002, a professora Patrícia Cerqueira apoiou os estudantes da Escola Estadual Pastor 
Cícero Canuto, onde trabalhava como coordenadora pedagógica, a constituir um grêmio. A 
experiência se deu com a participação da escola no projeto Grêmio em Forma, uma iniciativa 
do Instituto Sou da Paz, em parceria com o programa Paz Nas Escolas, do governo federal. 


A escola resolveu aderir à proposta do Instituto e a professora tornou-se uma grande 


apoiadora dos jovens interessados no assunto. Ela conta que seu interesse está relacionado 
à sua própria trajetória: 
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Sempre simpatizei com os gremistas, porque na minha juventude também 
participava do centro cívico, que é o nome antigo que se dava para o grêmio 
estudantil. O grêmio é um espaço de construção do jovem. Sem ele, a escola 
só consegue viver de acordo com a cabeça de professores, de coordenadores e da 
direção. Além disso, é uma estratégia de inserção importante dos jovens no mundo 
político. É muito compensador ajudá-los a se organizar. 


A hipótese do projeto Grêmio em Forma é a de que, nas escolas em que há o espaço 
do grêmio para a organização juvenil, os conflitos passam a ser negociados de forma 
democrática, diminuindo os problemas de violência. 


Ao divulgar as oficinas que seriam realizadas com os jovens, cerca de 160 estudantes 
interessaram-se em participar. Na maioria das inscrições, os jovens destacavam acreditar 
que por meio do grêmio conseguiriam resolver questões como depredação, realização de 
atividades culturais envolvendo a cultura hip hop ou, simplesmente, melhorar a escola. 


Dos 160 inscritos, foram selecionados 30 para participar do trabalho, de acordo com 
critérios de gênero, representatividade de séries e experiência de organização comunitária 
ou de grupo. 


Foram realizadas oficinas com os estudantes sobre diversos temas: direitos humanos e 
cultura de paz; cidadania e participação; conceitos de democracia e democracia na escola; 
a importância e o papel do grêmio estudantil; estratégias de mobilização e mecanismos 
institucionais. Paralelamente, os estudantes, junto com o diretor e o coordenador pedagó- 
gico, organizaram o processo eleitoral, que envolve a elaboração de um estatuto e de 
princípios, a formação de chapas, divulgação etc. 


Durante esse trabalho, o número de participantes da oficina teve uma grande redução. 
Apenas dez jovens permaneceram até o encerramento do processo de formação, que 
culminou com a realização de uma Assembléia Geral dos Alunos, promovida por esse 
grupo. Eles decidiram então instituir uma comissão pró-grêmio. 


Um dos educadores do Instituto Sou da Paz, Thales Santos Alves, analisa essa redução: 


Entre o início e o fim, alguns estudantes afastaram-se. As oficinas aconteciam no período 
noturno. Então, muitos saíram porque não podiam ou não queriam fazer aquilo em 
outro horário que não fosse o letivo. Muitos se afastaram, também, porque descobriram 
que não tinham interesse naquilo. No final, ficou o pessoal realmente interessado, 
superdisposto para fundar o grêmio da escola. 


Foram criadas duas chapas gremistas: a União Jovem e a Do Balacobaco. Ambas possuíam 
alunos que participaram das oficinas. Teve início assim o processo eleitoral, concluído 
com a realização de um debate entre as chapas, nos três períodos de aula — uma estratégia 
muito valiosa de aprendizagem, como afirma Thales: 


Foi o momento mais importante e independente dos jovens. No debate eles apresentaram 
as propostas das chapas e tiveram que argumentar muito, fazer suas leituras sobre a 
escola e entrar em contradições. O auditório da escola estava cheio. À chapa União Jovem 
tinha como principal defesa a idéia de reabrir o laboratório de informática, enquanto 
que a Do Balacobaco queria investir em iluminação, o que deu muita discussão sobre 
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qual é a função do Estado, e quais são as possibilidades e estratégias do movimento 
estudantil para pressionar o governo a melhorar as condições da escola pública. Foi 
muito bonito. 


Num primeiro momento, as manifestações dos estudantes foram pouco organizadas. A 
professora Patrícia explica que isso tem a ver com a falta de experiência, mas também com 
a vontade de se fazer ouvir e se respeitar, fomentada durante o processo de organização 
dos grupos e nas oficinas, que promovem debates calorosos. Aquilo que pode parecer só 
gritaria aos olhos de uns, é na verdade um processo de aprendizagem. 


Com pouco mais de 500 votos, a chapa União Jovem venceu a eleição. A partir desse 
momento, era preciso colocar as idéias em prática e começar a interagir com os professores. 
Foi aí que começaram os conflitos. Patrícia comenta que valorizar essa participação juvenil 
nas escolas é uma decisão política, que tem de ser tomada coletivamente pelos professores 
e demais profissionais. Sem isso não é possível garantir o necessário espaço de autonomia 
dos jovens e nem respeitá-los como interlocutores. 


A organização estudantil demanda muito apoio e diálogo dos estudantes com 
professores e membros da equipe técnica. Mas muitos professores acham bonita 
essa participação, desde que ela não acarrete mudança alguma para o seu cotidiano. 
Assim, envolvem-se muito pouco com o assunto, ora porque dispõem de pouco 
tempo (tomado pelas aulas), ora porque não vêem muito sentido em dispor de seu 
tempo para tal atividade. 


Patrícia comenta a dificuldade que os estudantes têm de passar recados na sala de aula e 
saírem no período de aula para a organização de atividades planejadas pelo grêmio. Além 
disso, a escola não institui espaços específicos para que os jovens se encontrem - todas as 
salas são tomadas pelas aulas, a sala dos professores nunca está disponível, a sala em que 
são guardadas as cadeiras quebradas não pode ser desfeita. 


Outra questão diz respeito à percepção da escola quanto ao sentido da participação 
dos jovens. Na medida em que esta não é compreendida como objetivo da instituição, 
a organização e o trânsito pela escola fora do horário de aula são vistos como arruaça 
por muitos profissionais. O tema da participação juvenil sequer é discutido nos espaços 
coletivos dos professores. Tampouco se transforma em atividade pedagógica. Patrícia 
comenta: 


Muitos professores encaram o grêmio como uma atividade destinada aos 
estudantes mais bagunceiros da escola. O que eles não percebem é que essa 
participação geralmente produz impactos muito significativos sobre a relação que 
o jovem estabelece com a escola e mesmo sobre seu interesse pelos saberes escolares. 
Não se leva em conta que ninguém nasce com práticas democráticas já inter- 
nalizadas e de que a ação do grêmio, embora deva ser autônoma, demanda apoio 


e trabalho pedagógico. 


O grêmio encontrou dificuldade em influir na organização da escola e cumprir aquilo 
que havia proposto no período eleitoral. Reivindicavam uma sala para se organizar, mas 
depararam-se com os questionamentos dos professores. Em decorrência disso, os gremistas 
passaram a encontrar uma oposição e uma contestação de amigos que questionavam os 
rumos da organização e sentiram-se mais fragilizados. 
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Com base nessa experiência, o Instituto Sou da Paz passou a oferecer, a partir de 2003, 
uma assessoria aos grêmios estudantis já constituídos e a mediar o diálogo entre jovens 
estudantes e professores. 


Já a professora Patrícia — que não compõe mais o quadro da Escola Pastor Cícero 
— conseguiu espaço para realizar uma oficina com professores na escola em que está 
dando aulas agora. A proposta é fazer, nos horários do trabalho pedagógico coletivo 
(HTPC), atividades que levem os professores a constituir estratégias para estimular 
e viabilizar a participação dos estudantes, sem criar um clima hostil na escola, como 
explica Patrícia: 


Não adianta tratorar, ser autoritária e impor determinadas questões para 
professores e para os alunos. Isso inviabiliza o trabalho, cria indisposição entre 
os profissionais e não facilita a vida dos jovens. No entanto, é preciso ponderar 
os sentidos e obrigações da escola e produzir consensos em reuniões no conselho. O 
que a escola compreende como democracia e participação? Quais são os espaços 
de encontro dos estudantes, de organização e de autonomia? Tudo isso precisa ser 
decidido coletivamente. 


Fortalecendo o papel dos representantes de classe nas Escolas Eulália 


Malta e Virgília Rodrigues 


O Projeto Culturas Juvenis, Educadores e escola, desenvolvido pela ONG Ação Educativa, 
fez uma parceria com as escolas Estaduais Eulália Malta, de Embu das Artes (SP), e Virgília 
Rodrigues Alves de Carvalho Pinto, da Zona Oeste da cidade de São Paulo, visando 
a desenvolver experiências capazes de tornar a escola um espaço mais significativo para os 
jovens. Entre as várias ações realizadas, foi organizado um trabalho de fortalecimento 
da representação discente. Em 2003, um total de 42 jovens representantes de classe do 
ensino médio das duas escolas participaram de oficinas para discutir a participação dos 
estudantes na vida das instituições. 


A proposta envolveu uma negociação prévia com a direção, coordenação pedagógica e 
professores, a fim de que a iniciativa fosse efetivamente assumida pela equipe, que deveria 
estar aberta aos conflitos que poderiam surgir. Uma oficina seria o primeiro passo de um 
processo mais amplo, que teria seus maiores desafios depois, no estabelecimento de canais 
de diálogo e de uma rotina de comunicação entre representantes e seus representados, e 
entre os representantes e direção, coordenação e professores. 


A oficina, com duração de 12 horas, estruturou-se nestes eixos: diagnóstico dos processos 
de eleição e participação discente no interior das escolas; discussão sobre democracia, 
gestão democrática e conceitos de participação; e, por fim, elaboração de propostas para 
o fortalecimento dos representantes. 


Nos primeiros encontros foram levantados os motivos que fizeram os jovens assumirem 
o cargo de representantes, sua percepção no exercício do cargo e sua percepção do olhar 
de seus colegas de classe e dos membros da equipe técnica da escola. Em folhas de sulfite 
de cores distintas, os estudantes responderam individualmente às seguintes perguntas: 
Como a coordenação e os professores vêem o representante discente? Como meus colegas 
estudantes vêem o representante? Como eu vejo o papel de representante discente? — as 
respostas foram socializadas e expostas em três quadros distintos. 
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Foi surpreendente a diversidade de caminhos e motivos que levaram, numa mesma escola, 
os jovens a serem representantes de sua turma: falta de opção de outros candidatos, gozação 
dos colegas, convocação da coordenação ou dos professores. Foram também variáveis para a 
indicação: ser inteligente aos olhos dos amigos ou do professor, ser comunicativo, ser um “cdf” 
ou um “nerd”, dar um jeitinho em tudo, ser malandro ou ser amigo de todo mundo. 


Além disso, variaram bastante os meios para a escolha dos representantes. Enquanto 
em uma sala houve eleição, na outra quem tomou a decisão foi o professor. Em outros 
casos, houve interferência do diretor, que decidiu, a partir de uma lista, quem seria o 
representante. De maneira geral, os jovens foram informados de que deveriam fazer 
a escolha de seu representante quase instantaneamente, num mesmo dia, sem tomar 
muito tempo, sem debate e sem discussões. Não perceberam, portanto, regras e 
procedimentos claros para o processo eleitoral ou para os motivos que os qualificavam 
a representar seu grupo. 


Os estudantes desconheciam ainda a diversidade de caminhos e de significados para a 
representação, uma vez que não se conheciam e nunca haviam se encontrado para trocar 
experiências. Passaram, então, a discutir a importância de procedimentos mais claros e 
democráticos para a escolha dos futuros representantes. Debateram também o papel do 
representante discente, suas atribuições e funções. 


Ser representante é: 
Uma pessoa que tem muita responsabilidade e quer o bem da classe. 
Alguém especial. 
Alguém normal, mas com mais responsailidade. 
Um exemplo da sala. 


Uma pessoa que deveria ter um papel mais autoritário perante a sala. 
Quem tem que agientar a tudo e todos. 

Quem tem que dar exemplo para a turma. 

Quem dialoga pelos amigs. 

Quem tenta melhrar a convivência do aluno com a escola (professores, 
diretoria, coordenação)... 





Retirado de respostas de uma turma de representantes discentes. 


Com base nesse diagnóstico, passou-se a construir uma nova idéia de participação e 
democracia. Ao invés de levar conceitos prontos, privilegiou-se o levantamento de idéias 
e o debate. Depois das discussões, os estudantes montaram coletivamente uma definição 
de participação: 


Colocar idéias em prática, respeitando e sendo respeitado pelo grupo. Unir-se 
com outros respeitando a diferença. Para participar é preciso ser ativo, ter coragem 
e consciência. 

(dos representantes da Escola Eulália Malta) 


Participação é tomar consciência das atitudes e maneiras de agir para a 
melhoria do grupo que fazemos parte. É a possibilidade de dialogar, de conversar 
e de fazer acordos com diversas pessoas, reivindicar e interagir. Trata-se de uma 
forma de distribuir o poder, transformando as pessoas, tornando-as mais ativas e 
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críticas. Num espaço participativo, todos possuem direito de elaborar, recomendar 
e reivindicar e não apenas aceitar o que lhes é proposto. 
(dos representantes da Escola Virgília de Carvalho Pinto) 


Nos dois casos, a definição proposta para participação coloca o sujeito num papel de escuta, 
de negociação e de proposição. Restava saber, então, se os estudantes estavam dispostos 
a construir essa participação. De maneira geral, eles elogiaram bastante suas escolas e 
destacaram sua importância como espaço de sociabilidade, de encontro com a diferença 
e de aprendizado. Por outro lado, destacaram a apatia e a desmobilização de professores e 
alunos frente aos problemas, além do desrespeito generalizado no interior da instituição. 


À percepção de sua importância, de um lado, e da necessidade de melhorá-la, de outro, 
foi o gancho encontrado para perceber as possibilidades de participação do representante 
na construção de uma escola mais democrática. 


Essa discussão fez os estudantes denunciarem algumas situações que dificultam muito sua 
participação: quase nunca são comunicados com antecedência sobre reuniões e tomadas 
de decisão coletiva; não têm espaços de discussão com seus representados; não tinham 
conhecimento sobre a existência de documentos, tais como o regimento escolar, o plano 
pedagógico e a legislação, de maneira mais abrangente; quando participam dos conselhos 
acham que, na maioria das vezes, são chamados apenas para fazer “cena”, porque os 
conselhos discutem assuntos dos quais eles não têm conhecimento e ninguém se dispõe 
a introduzi-los no debate. 


Por fim, com base na identificação desses problemas, os representantes discentes 
elaboraram, na oficina, propostas para melhorar sua atuação. 


Propostas elaboradas pelos representantes de sala Escola 
Eulália Malta 


Meta 1: Professores mais bem informados do que acontece na escola e no 
trabalho dos representantes. Mais organização por parte da direção. A escola 
valorizando e confiando mais nos alunos. 

- À escola deve organizar um grêmio estudantil, pois com essa organização 
ganha-se respeito e espaço. Nós, alunos, nos organizaremos e iremos propor 
uma reunião para conversar sobre o grêmio estudantil. 

- Nós, alunos, temos que cobrar mais da direção. Temos que pressionar e correr 
atrás do nosso direito de estarmos bem informados (cartazes, reuniões e avisos). 


Meta 2: Mais respeito. Mais espaço para os alunos (para se reunirem, se 
organizarem). Que os representantes sejam informados sobre o que acontece 
na escola. Mais contato/comunicação entre os alunos representantes e 
direção. 

- Organizar mais reuniões, expor novas idéias e opiniões. Assim, estaremos 
mais informados. 

- Reunião entre representantes de classe, direção e coordenação, uma vez por 
mês. 
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- Organizar, ao menos uma vez por mês, reuniões com os alunos representantes 
de todos os períodos com coordenação, direção e vice-direção. No mesmo 
dia, os representantes se reunirão para discutir uma pauta comum. 


Meta 3: Mais cobrança/insistência dos alunos da parte da manhã. Existência 
de diálogo entre alunos da manhã, tarde e noite. Que não exista mais 


diferença entre manhã e noite. 

- Reuniões semanais com coordenação e representantes de cada período. 

- Voltar a produção dos jornais semanais para manter os alunos sempre bem 
informados. Os representantes não fariam o jornal, mas se responsabilizariam 
por agitar a escola (alunos, professores...). 





Com o fim da oficina, nas duas escolas, os representantes discentes começaram a se 
organizar para efetivar as propostas construídas coletivamente. Seguiram-se reuniões 
com a equipe técnica de cada instituição. Na Eulália Malta, os representantes, com 
apoio dos professores coordenadores de classe, organizaram um dia de consulta às 
turmas (seus representados) sobre quais os caminhos para melhorar a escola e o papel do 
representante nesse assunto. Os estudantes levantaram uma lista de propostas e até o fim 
do ano conseguiram organizar um campeonato de futebol interclasses, envolvendo os três 
períodos. Foram constituídos grupos, em ambas as escolas, que se responsabilizaram por 
realizar o mesmo trabalho de discussão com os candidatos a representantes discentes do 
próximo ano letivo. 


No final da oficina os estudantes fizeram uma avaliação da atividade e destacaram 
como principal fator positivo o fato de terem discutido na escola questões como 
democracia e funcionamento interno. Ressaltaram a importância de conhecer os outros 
representantes e compartilhar os desafios, trabalhando em conjunto. Explicitar o perfil 
de um representante também é fundamental, como diz o estudante Giliard Batista 
Maia, de 17 anos: 


Eu tenho várias idéias para fazer a escola melhor, mas às vezes não tem espaço. 
Eu gosto de estar à frente de muitos projetos, organizar as coisas, jogar vôlei. 
Acho que por isso sou representante. Eu sou representante da minha turma desde 
a 5º série. À oficina foi legal porque muitas vezes nós pensávamos que estávamos 
fazendo o papel de representante e não estávamos. 


Por outro lado, os jovens também destacaram os desafios que permanecem mesmo após 
a realização da oficina. O maior deles diz respeito ao estabelecimento de uma rotina 
de diálogo e comunicação nas escolas e à criação de estratégias, compartilhadas com os 
professores, de diálogos periódicos com os demais jovens estudantes. 


Apoio a iniciativas juvenis 
Ainda no âmbito do projeto Culturas Juvenis, Educadores e Escola, foi realizado no ano de 
2003 um concurso de iniciativas juvenis nas duas instituições de ensino já mencionadas: a 


Eulália Malta e a Virgília de Carvalho Pinto. À idéia surgiu da constatação de que há, no 
interior das escolas, jovens que estão dispostos a organizar e promover eventos, festas, bailes, 
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festivais, campeonatos, grupos de estudos e de teatro, mas não têm afinidades com o modo 
de organização do grêmio ou não pensam em se tornar representantes de suas turmas. 


À iniciativa envolveu a participação dos diversos segmentos de cada escola em todas 
as suas fases e também dos pais, na seleção dos projetos. Sua realização e os critérios 
de participação foram inicialmente divulgados a todos os estudantes do ensino médio. 
Eles precisavam apresentar à coordenação da escola propostas de atividades coletivas (não 
foram aceitas iniciativas individuais). As propostas deveriam conter, além da descrição dos 
objetivos, os esboços do passo a passo das atividades e do orçamento. 


Nesse processo de elaboração, professores e coordenadores pedagógicos tiravam dúvidas e, em 
alguns casos, quando solicitados, opinavam em questões orçamentárias e procedimentos. 


Decorridos alguns dias desde a divulgação do concurso, foram criadas, nas duas 
escolas, comissões julgadoras compostas por representantes dos diferentes segmentos da 
comunidade escolar — pais, professores, coordenação e alunos. 


Na Escola Virgília de Carvalho Pinto, foram elaboradas 105 propostas, das quais foram 
selecionadas quatro para receberem os recursos necessários à sua implementação: 1) 
criação de um grupo de estudos pré-vestibular formado pelos alunos da escola; 2) 
dinamização de um espaço abandonado da instituição para criação de um solário, aberto 
à circulação dos alunos e destinado a se tornar um espaço de convivência; 3) Festa 
das Décadas, envolvendo todas as salas de aula e diversas disciplinas, em atividades de 
pesquisa sobre as diferentes décadas do século 20 e apresentação de suas produções; 4) 
elaboração de jornal da escola. 


Por exigir o envolvimento do conjunto dos educadores da escola, a Festa das Décadas 
não se concretizou, mas criou um núcleo inicial que se propôs a desenvolvê-la em 2004. 
Todas as outras, mesmo enfrentando dificuldades, se concretizaram. 


Laís Vila Lussarra, 17 anos, participou do grupo que criou o solário. Ela conta: 


A gente pensou em fazer uma pintura e um projeto paisagístico, mas iria ficar 
muito caro. Então, a gente resolveu mudar um lugar só, uma sala cheia de 
entulho. Foi daí que veio a idéia do solário. À escola é muito fechada, é um 
prédio que não tem sol. Tinha uma parte da escola, uma sala perto de onde rola 
o intervalo, que estava cheio de entulho, um monte de entulho, mas que batia sol. 
Na nossa proposta a gente pensou em fazer uma readaptação daquele local. 


Ela conta que o grupo conseguiu a colaboração de uma mãe, que tinha noções de 
paisagismo e ofereceu apoio, inclusive deslocando-se para a realização de pesquisa de 
preços e compra de materiais para a arrumação do espaço. 


Compramos tudo, alugamos caminhão, trouxemos tudo e o pessoal da tarde 
montou o Solário. Fizemos um jardim, colocamos uns bancos para as pessoas 
sentarem, montarem suas rodinhas. Todo dia fica aberto o solário da escola. 


Na Escola Eulália Malta, foram elaboradas cerca de 35 propostas e também selecionadas 


quatro: 1) festival de música; 2) organização de atividades esportivas variadas; 3) 
organização de sessões de cinema; 4) teatro. Todas foram implementadas. 
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O concurso de projetos elaborados por estudantes ressaltou a importância de os jovens 
terem um espaço para expressar suas idéias e propostas — os professores se surpreenderam 
com a capacidade e iniciativa dos alunos. E evidenciou que a reflexão sobre os problemas 
do cotidiano escolar e a sugestão de propostas pelos jovens consistem num importante 
exercício crítico e de projeção, fundamentais em dois aspectos principais: na formação 
desses sujeitos e na constituição de novos patamares de interlocução e de negociação com 
os jovens, na condição de atores e não apenas de beneficiários. 
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Democracia, tradicionalmente, refere-se à “forma de governo”, 
« >) E = 
ou ao “governo da maioria”. Quando levamos essa discussão para 
o âmbito da educação, no entanto, algumas perguntas surgem 
de imediato: escola democrática é aquela em que a forma de 
organização está pautada no princípio de que deve ser governada 
pelos interesses da maioria, que são os alunos e as alunas? Ou 
então, será que é democrático a maioria dos estudantes decidir, por 


exemplo, pela exclusão de um(a) colega de seu convívio? 


O autor catalão Josep Puig, em seu livro Democracia e participação 
escolar! (Moderna, 2000), nos lembra que, embora o termo 
democracia seja útil para definir um modelo desejável de relações 
políticas na sociedade, em instituições como a família e a escola 
existe uma assimetria “natural” nas relações, determinada pela 
diferença na responsabilidade dos papéis sociais, que nos levam 
a compreender a democracia a partir de outros referenciais. Por 
exemplo, a relação pai/mãe com seus filhos(as) não é uma relação 
horizontal, de simetria, baseada na igualdade, pois os pais, como 
adultos, têm responsabilidades que os obrigam, muitas vezes, a 
ter de contrariar interesses de seus filhos e filhas. Da mesma 
forma, a relação do(a) docente com seus alunos e suas alunas não 
é horizontal, simétrica, pois esses atores e atrizes sociais têm papéis 


e responsabilidades diferentes dentro da sociedade. 


Para que o modelo de democracia seja justo e almeje a liberdade 
individual e coletiva, é necessário que a igualdade e a equidade 
(que reconhece o princípio da diferença dentro da igualdade) sejam 
compreendidas como complementares. Ao mesmo tempo em que 
a igualdade de direitos deve ser objetivada nas instituições sociais, 
não se pode perder de vista o direito e o respeito à diversidade, ao 
pensamento divergente. Se queremos compreender a democracia 
na escola, devemos reconhecer, ao mesmo tempo, a diferença 
nos papéis sociais e nos deveres e buscar aqueles aspectos em que 


todos os membros da comunidade escolar têm os mesmos direitos. 


1 PUIG, Josep e outros. Democracia e participação escolar. São Paulo: Moderna, 
2000. 








Por exemplo, o direito ao diálogo, à livre expressão de seus 
sentimentos e idéias, ao tratamento respeitoso, à dignidade, etc. 

Tal discussão é importante para a apresentação de propostas que 
promovam o convívio democrático, dentro das instituições escolares. 
O trabalho voltado à promoção do protagonismo dos jovens (aqui 
compreendidos pelas pessoas, homens e mulheres, entre 15 e 24 anos 
de idade), visando à construção da cidadania, não pode estar dissociado 
da compreensão sobre os papéis que professores(as), direção da escola 
e outros atores e atrizes sociais desempenham no funcionamento 
da instituição, intimamente ligados às responsabilidades inerentes 
às obrigações sociais e profissionais de cada um. Assim, articular 
em tais propostas os princípios de igualdade entre as pessoas, 
reconhecendo que somos, ao mesmo tempo, diferentes, em deveres 
e responsabilidades, pode contribuir para a democratização real das 


relações humanas no interior das escolas. 


Tais idéias ficarão mais evidenciadas a partir dos textos 
disponibilizados para este módulo de "Convivência Democrática”. 
Propondo uma ampliação do papel dos jovens nos processos 
decisórios da escola e na resolução de seus conflitos cotidianos, 
buscar-se-á evidenciar o papel da responsabilidade individual e 


coletiva nas tomadas de decisão. 


O primeiro texto traz a experiência das assembléias escolares como 
um caminho para a resolução de conflitos, envolvendo, em seus 
diferentes níveis, relações entre pares, entre pares e docentes, entre 
docentes e direção e outras formas mais. O vídeo, incorporado a 
este módulo para ser trabalhado nas reuniões do Fórum Escolar 
de Ética e de Cidadania e em sala de aula, foi produzido pelo 
próprio Ministério da Educação, mostrando passo a passo como 
implantar as assembléias escolares nas escolas. E, ao invés de trazer 
um relato de experiência, decidiu-se, para este módulo, um outro 
tipo de perspectiva para a resolução democrática de conflitos: a 
mediação, apresentando uma proposta de trabalho com mediadores 


de conflitos para as escolas. 
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Concebendo os conflitos interpessoais como conteúdo essencial para a formação ética e 
moral das futuras gerações, no texto que se segue Ulisses F Araújo os traz para o cenário 
educacional, sinalizando estratégias de resolução de conflitos como um caminho profícuo 
para promoção do protagonismo juvenil. O texto apresenta, na segiiência, o trabalho com 
as assembléias escolares como um espaço para resolução de conflitos. Tal espaço pressupõe: 
diálogo, participação, reflexão, crítica, negociação, compreensão, descoberta, etc., ou seja, 
elementos fundamentais para que o protagonismo se faça presente. Acreditamos que sua 
leitura e discussão podem contribuir para incrementar a participação coletiva em decisões 


e acordos participativos no contexto escolar. 


ARAUJO, Ulisses F. Assembléia escolar. um caminho para a resolução de conflitos. São Paulo: 
Moderna, 2004. p.16-26. 


A resolução de conflitos 


“Conflito: situação permanente de oposição, desacordo 
ou luta entre pessoas ou coisas. Uma situação em que 
não se pode fazer o que é necessário fazer. Momento de 
impasse, choque, colisão, questionamento, desacordo, 
diferença, discrepância, discussão, desgosto, encontro, 
disputa...” Buscando em dicionários, todos esses termos 
dão significado à palavra conflito. 


Por razões que podemos atribuir à influência da 
tradição judaico-cristã no pensamento ocidental, que 
dicotomiza nossa maneira de compreender as relações 
humanas, tendemos a atribuir caráter negativo aos 
conflitos cotidianos, vistos como incompatíveis com 
o amor, o afeto e a harmonia que deveria reinar nas relações humanas. Por isso são 
reprimidos, subestimados , criticados, ignorados e, em geral, condenados. 


Ill Moderna 





O conflito é uma parte natural de nossas vidas e apenas isso já seria suficiente para 
considerá-lo um importante tema de estudo. De fato, todas as teorias interacionistas em 
filosofia, psicologia e educação estão alicerçadas no pressuposto de que nos constituímos e 
somos constituídos a partir da relação direta ou mediada com o outro, seja ele de natureza 
subjetiva ou objetiva. Nessa relação, deparamo-nos com as diferenças e as semelhanças que 
nos obrigam a comparar, descobrir, ressignificar, compreender, agir, buscar alternativas 
e refletir sobre nós mesmos e sobre os demais. O conflito torna-se, portanto, a matéria- 
prima para nossa constituição psíquica, cognitiva, afetiva, ideológica e social. 
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Os educadores conscientes de tal fato, em vez de condenar e reprimir, deveriam mudar 
a perspectiva de seus olhares e práticas e buscar compreender os conflitos como um 
conteúdo essencial para a formação psicológica e social dos seres humanos, e encarar o 
desafio de introduzir o trabalho sistematizado com conflitos no dia-a-dia das salas de aula. 
Em vez de assumirem posturas de eterna conciliação e anulação das diferenças de valores, 
interesses, preferências e gostos de seus alunos e alunas, posturas essas que geralmente têm 
como substrato a tentativa de homogeneização dos seres humanos, poderiam incorporar 
os conflitos cotidianos como o material de onde se produziriam textos, e se desenvolveriam 
projetos de pesquisa e se construiriam os momentos de diálogo na escola. 


O que justifica tal preocupação? Como nos lembram no livro Resolução de conflitos e 
aprendizagem emocional: gênero e transversalidade, Genoveva Sastre e Montserrat Moreno: 
Não fomos preparados para compartilhar nem para resolver com agilidade e de forma não- 
violenta os problemas que iam surgindo em nossas relações pessoais. Não desenvolvemos a 
sensibilidade necessária para saber interpretar a linguagem de nossos sentimentos. Nossa razão 
não foi exercitada na resolução de conflitos e tampouco dispúnhamos de um repertório de 
atitudes e comportamentos práticos que nos permitissem sair dignamente de uma situação. 
Em síntese, nossa formação nos tornou mais hábeis para lidar com o mundo físico do que 
com o social, aprendemos mais coisas do mundo exterior que de nossa própria intimidade, 
conhecemos mais os objetos que as pessoas do nosso convívio (2002, p.19). 


A escola que conhecemos tem seu grau de responsabilidade neste processo de formação 
que ignora a importância das relações interpessoais e dos conflitos para a formação 
integral dos seres humanos. Um currículo com base apenas no mundo externo e umas 
limitações espaço-temporais que justificam as dificuldades que se impõem ao trabalho 
com as relações humanas fazem com que os sistemas educativos não cumpram com um 
importante papel que lhes é atribuído pela sociedade: o da formação de cidadãos e cidadãs 
autônomos(as), que tenham as competências necessárias para lidar de modo ético com 
seus conflitos pessoais e sociais. 

À educação com base em propostas de resolução de conflitos está cada vez mais difundida 
em todo o mundo, dentro de perspectivas que buscam melhorar o convívio social e criar 
alicerces para a construção de sociedades e culturas mais democráticas e sensíveis à ética 
nas relações humanas. De acordo com Schnitman (2000), no entanto, a maioria das 
experiências atuais se baseia em modelos tradicionais que utilizam arbitragens, mediações, 
negociações e terapias. Em geral, atuam sobre objetivos específicos e práticos e pautam-se 
em pressupostos dicotômicos de ganhar e perder nas resoluções. 


Por sua vez, mostra essa autora, surgem novos paradigmas em resolução de conflitos, 
que, com base na comunicação e em práticas discursivas e simbólicas, promovem 
diálogos transformativos. Tais propostas não adotam o pressuposto de que em um 
conflito há sempre ganhadores e perdedores, e sim afirmam que é possível a construção 
do interesse comum, em que todos os envolvidos ganhem conjuntamente, com uma 
co-participação responsável. Elas permitem aumentar a compreensão, o respeito, e 
construir ações coordenadas que considerem as diferenças, as quais incrementam o 
diálogo e a participação coletiva em decisões e acordos participativos. Por fim, acreditam 
na importância do protagonismo das pessoas ao enfrentar os conflitos em suas vidas e 
entendem que tal processo deve enfocar não apenas emoções, intenções e crenças dos 
participantes, mas também domínios simbólicos, narrativos e dialógicos como o meio 
pelo qual se constroem e transformam significados e práticas, permitindo o aparecimento 
de identidades, mundos sociais e novas formas de relações. 
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Programas educativos que assumam a perspectiva de trabalhar os conflitos e os problemas 
humanos como um elemento essencial de sua organização curricular podem, de acordo 
com Sastre e Moreno: Formar os(as) alunos(as), desenvolver sua personalidade, fazê-los(as) 
conscientes de suas ações e das consegiiências que acarretam, conseguir que aprendam a 
conhecer melhor a si mesmos(as) e às demais pessoas, fomentar a cooperação, a autoconfiança 
e a confiança em suas companheiras e seus companheiros, com base no conhecimento da 
forma de agir de cada pessoa, e a beneficiar-se das consegiiências que estes conhecimentos lhes 
proporcionam. À realização destes objetivos leva a formas de convivência mais satisfatórias e à 
melhoria da qualidade de vida das pessoas, qualidade de vida que não se baseia no consumo, 
e sim em gerir adequadamente os recursos mentais ... intelectuais e emocionais — para alcançar 
uma convivência humana muito mais satisfatória (2002, p. 58). 


O trabalho com assembléias escolares complementa a perspectiva que acabamos de 
discutir de novos paradigmas em resolução de conflitos, pois permite, em sua prática, 
partindo do conhecimento psicológico de si mesmo e das outras pessoas sobre o que é 
preciso para resolver os conflitos, chegar ao conhecimento dos valores e princípios éticos 
que devem fundamentar o coletivo da classe. Ao mesmo tempo, evidentemente, permite 
a construção psicológica, social, cultural e moral do próprio sujeito, em um movimento 
dialético em que o coletivo transforma e constitui cada um de nós, que transformamos e 
ajudamos na constituição dos espaços e das relações coletivas. 


As assembléias escolares 


Nas páginas anteriores foram apresentados alguns pressupostos essenciais sob os quais 
podemos assentar as bases das assembléias escolares e sua relevância para a construção de 
importantes aspectos da vida coletiva e pessoal de cada um e de todos os seres humanos: 
a democracia escolar e social; o protagonismo e a participação social; os valores morais e 
éticos; o entendimento sobre como estratégias de resolução de conflitos podem contribuir 
para a formação ética e psíquica das pessoas, bem como para a transformação das relações 
interpessoais no âmbito escolar. 


Mas o que são assembléias escolares? De acordo com Puig (2000), as assembléias são 
o momento institucional da palavra e do diálogo. O momento em que o coletivo se 
reúne para refletir, tomar consciência de si mesmo e transformar tudo aquilo que os seus 
membros consideram oportuno. É um momento organizado para que alunos e alunas, 
professores e professoras possam falar das questões que lhes pareçam pertinentes para 
melhorar o trabalho e a convivência escolar. 


Além de ser um espaço para a elaboração e reelaboração constante das regras que 
regulam a convivência escolar, as assembléias propiciam momentos para o diálogo, para 
a negociação e o encaminhamento de soluções dos conflitos cotidianos. Dessa maneira, 
contribuem para a construção de capacidades psicomorais essenciais ao processo de 
construção de valores e atitudes éticas. 


Em uma outra perspectiva, com esse tipo de trabalho, professores têm também a 
oportunidade de conhecer melhor seus alunos e suas alunas em facetas que não são 
possíveis no dia-a-dia da sala de aula. Temas como disciplina e indisciplina deixam 
de ser obrigação somente da autoridade docente e passam a ser compartilhados por 
todo o grupo — classe, responsáveis pela elaboração das regras e pela cobrança de seu 
respeito. Enfim, o espaço das assembléias propicia uma mudança radical no modo como 
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as relações interpessoais são estabelecidas dentro da escola, as quais, se devidamente 
coordenadas com relações de respeito mútuo, permitem verdadeiramente a construção 
de um ambiente escolar dialógico e democrático. 


Tais objetivos são possíveis de ser atingidos quando as assembléias são institucionalizadas 
nos centros educativos com periodicidades e espaços determinados para esse fim, 
permitindo que se dedique uma pequena parte do tempo que as pessoas passam na escola 
a encontros, durante os quais podem dialogar sobre os conflitos e as coisas positivas 
relacionadas ao seu convívio. 


Diferentemente de outros modelos de resolução de conflitos, as assembléias não buscam 
mediá-los no pressuposto de que existe o certo e o errado e de que deve haver uma 
pessoa munida de autoridade institucional com responsabilidade para julgar e decidir 
os problemas, estabelecer recompensas e sanções ou mesmo obrigar as partes envolvidas 
a chegar a um consenso único. Essa concepção abre espaço, muitas vezes, para posturas 
arbitrárias, injustas e autoritárias, que promovem decisões a partir dos valores e das 
crenças de uma pessoa com autoridade legitimada pela sociedade. 


O modelo das assembléias é o da democracia participativa, que tenta trazer para o espaço 
coletivo a reflexão sobre os fatos cotidianos, incentivando o protagonismo das pessoas 
e a co-participação do grupo na busca de encaminhamentos para os temas abordados, 
respeitando e naturalizando as diferenças inerentes aos valores, às crenças e aos desejos de 
todos os membros que delas participam. Com isso, nem sempre o objetivo é o de se obter 
consenso e acordo, e sim o de explicitar as diferenças, defender posturas e idéias muitas 
vezes opostas e, mesmo assim, levar as pessoas a conviverem num mesmo espaço coletivo. 


Dentre outras coisas, o que se tenta com essa forma de se trabalhar os conflitos é reconhecer 
e articular os princípios de igualdade e de eqiiidade nas relações interpessoais nos espaços 
de convivência humana, o que nos remete à construção da democracia e da justiça. 
Como isso se opera? Em um espaço de assembléia, ao se dialogar sobre um conflito, é 
garantido a todos os membros que dela participam a igualdade de direitos de expressar seus 
pensamentos, desejos e modos de ação, ao mesmo tempo em que é garantido também a 
cada um de seus membros o direito à diferença de pensamentos, desejos e modos de ação. 


Pelo diálogo, mediado na assembléia pelo grupo, as alternativas de solução ou de 
enfrentamento de um problema são compartilhadas, e as diferenças vão sendo explicitadas 
e trabalhadas pelo grupo regularmente, durante um longo processo e período. 

Tudo isso contribui para que na constituição psíquica dos valores que as pessoas constroem 
ao participar de espaços coletivos de diálogo, sejam privilegiadas maneiras abertas de 
compreender o mundo e a complexidade dos fenômenos humanos, e não fechadas 
em certezas e verdades que assumem caminhos únicos e dogmáticos. Entendemos que 
pessoas com tais habilidades cognitivas, afetivas e sociais terão maior possibilidade de agir 
de modo ético no mundo, ao perceber com naturalidade as diferenças em nossos modos 
de agir e de pensar. 


A escola e a sala de aula são um espaço privilegiado para que um trabalho de formação 
como esse se opere. Afinal, é o espaço público, hoje obrigatório, em que as pessoas têm 
de conviver durante boa parte de seu dia com valores, crenças, desejos, histórias, culturas 
diferentes. Em vez de tentar homogeneizá-las e eliminar as diferenças e os conflitos, 
podemos usar a instituição escolar para promover o desenvolvimento das capacidades 
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dialógicas e dos valores de não-violência, respeito, justiça, democracia, solidariedade e 
muitos outros. Mais importante ainda: não de maneira teórica e sim na prática cotidiana, 
a partir dos conflitos diários. 
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Sugestões de 
estratégias de trabalho 





No caso específico deste texto, não apresentamos propostas concretas de atividades. 


Isso será feito após o grupo assistir ao vídeo Assembléias escolares, que será apresentado a 


seguir. 
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Convivência Democrática 


Assembléias escolares 





Protagonismo 
juvenil 





É lugar-comum a queixa de professores(as) e alunos(as) acerca dos problemas crescentes 
que envolvem o não cumprimento de regras, a ausência de formas de mediação de 
conflitos e o desinteresse generalizado pela participação, seja na vida escolar ou pública. 
O documentário mostra uma versão contemporânea de uma prática que já tem mais de 80 
anos: a discussão entre educadores(as) e alunos(as) sobre as normas que devem conduzir a 
convivência escolar. Não se trata de uma panacéia capaz de resolver, em um passe de mágica, 
os inconvenientes disciplinares da escola. É, antes, um recurso educativo que visa a formar 
discentes comprometidos com a solução de contratempos, capazes de debater abertamente 


o que lhes agrada ou desagrada e comprometer-se com as medidas propostas. 


A apresentação do vídeo Assembléias escolares, que está disponibilizado no Portal, 
pode levar o grupo a promover reflexões e apontar caminhos pedagógicos para a construção 
de relações interpessoais democráticas no convívio escolar, pautadas no diálogo e na 


resolução pacífica de conflitos. 


Os depoimentos de professores(as) e alunos(as), contidos no vídeo, parecem cumprir uma 
dupla função: por um lado, sensibilizar e encorajar os educadores para a implantação 
das assembléias escolares; e, por outro lado, sinalizar para os cuidados a serem tomados 
em um trabalho dessa natureza. Dando visibilidade, também, às diferenças existentes 
entre a escola pública e a particular, o vídeo parece-nos um material significativo 
para a construção de ações que tenham como pressupostos a democracia escolar e o 


protagonismo social. 


Veja, a seguir, as informações técnicas desse vídeo, bem como sugestões de atividades para 


serem desenvolvidas na sala de aula: 
Assembléias escolares 
Gênero: Documentário 


Diretor: Roberto Machado 
Ano: 2005 


Duração: 33 min 
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Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Site onde o filme pode ser encontrado: 


www.mec.gov. briseb 











9º Sugestões de 


X estratégias de trabalho 


Após assistir ao vídeo “Assembléias escolares”, sugerimos que os membros do Fórum 
Escolar de Ética e de Cidadania proponham que a dinâmica de democratização das 
relações escolares sejam implementadas nas salas de aula da escola. Caso haja concordância 
do grupo, podem-se criar condições para que os docentes assistam ao vídeo com vista à 


compreensão dos detalhes de implantação e funcionamento de uma assembléia de classe. 
Vejam, a seguir, sugestões de procedimentos para a implementação de assembléias de classe. 


ÀS Nas salas de aula: 


Existe uma série de procedimentos que aumentam a probabilidade de 





que as assembléias cumpram seus objetivos. O primeiro deles refere-se 


à preparação das assembléias e à composição da pauta de temas que serão abordados. 


À pauta é construída coletivamente, durante a semana que antecede à assembléia. No caso 
das assembléias de classe, a sugestão é que tenham periodicidade semanal. Assim, após 


uma assembléia, já se começa a preparação da próxima. 


Quanto aos temas que comporão as pautas, devem ser relacionados, apenas, a temáticas 
envolvendo “convívio escolar” e “relações interpessoais”. Em convívio escolar incluímos 
aquelas temáticas que afetam o coletivo da classe ou da escola. Assim, nesse eixo de 
conteúdos, por exemplo, incluímos a limpeza dos espaços coletivos, as ações que 
tumultuam o bom andamento das atividades, o papel dos prestadores de serviço e a 
organização dos espaços e tempos. Em relações interpessoais fazemos referência àquelas 
temáticas que afetam pessoalmente os membros da instituição nas relações que mantêm 
entre si. Assim, as brigas entre colegas, as perseguições por motivo acadêmico ou pessoal, 
as relações autoritárias, o assédio psíquico e moral e as chantagens são alguns exemplos de 


temas que merecem ser tratados nas assembléias. 


Como elas são organizadas? Inicia-se o processo através da colocação de uma cartolina, 


em lugar visível para todos os participantes, com uma divisão que separe os conteúdos em 


dois blocos: CRÍTICAS e FELICITAÇÕES. 
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Estando afixada em local visível, as pessoas vão escrevendo as críticas e sugestões em 
relação ao que querem debater durante a assembléia. A cartolina deve permanecer na 


parede da sala, durante toda a semana. 


Nesse processo de construção coletiva da pauta existem alguns aspectos que precisam ser 


observados: o primeiro é o anonimato; o segundo é a forma e o conteúdo da escrita. 


É importante que, nas pautas, as pessoas, ao anotarem algum tema, não se identifiquem. 
Poderão fazê-lo no momento da assembléia, mas na escrita é melhor que a pauta não 
reflita uma personalização, pois tal fato pode interferir, negativamente, na sua construção. 
As temáticas podem passar a refletir desejos e críticas pessoais que desviam o objetivo de 
discutir princípios, e muitas vezes as pautas tornam-se canal de “recados” entre pessoas, 


desvirtuando-a. 


Um dos princípios mais caros à boa organização das assembléias consiste na forma 
como os conteúdos são anotados na pauta. Eles, necessariamente, devem ser impessoais, 


referindo-se a temas e não a pessoas concretas. 


O objetivo de uma assembléia é discutir princípios, atitudes, e daí construir as regras 
de regulação coletiva e propostas de resolução dos problemas. Discutem-se as brigas 
na escola, a sujeira da classe, o assédio moral ou sexual, o fato de as aulas estarem sendo 
prejudicadas por determinados comportamentos; e não quem está cometendo tais faltas. 
Isso porque as regras não podem, jamais, ser personalizadas. Não podem ser feitas para 


uma pessoa ou um pequeno grupo. Elas têm de ser coletivas. 


Por fim, surge uma questão importante. A pauta que será levada à assembléia segue a 
sequência de temas apontados na cartolina? À resposta é negativa, pois não necessariamente 
a ordem em que foram escritas reflete sua importância. E, também, muitas vezes aparecem 
temas repetidos ou semelhantes que precisam ser agrupados para que as assembléias 
possam ser operacionalizadas no tempo disponível para sua realização. Assim, é necessário 
haver uma reunião prévia para a organização da pauta definitiva, aquela que será levada à 


assembléia. Dessa reunião, podem participar um docente e dois estudantes. 


O processo de organização da pauta precisa levar em consideração alguns aspectos. 
O primeiro deles é o estabelecimento de uma hierarquia nas temáticas; o segundo consiste 
em agrupar temas semelhantes; e o terceiro aspecto é a garantia de que todos os temas 


propostos estejam presentes na pauta definitiva. 
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Não podemos colocar em um mesmo nível um tema de violência e um que critica o fato 
de os livros da classe estarem sempre fora do lugar. É preciso estabelecer uma hierarquia 
dos assuntos a serem discutidos, inclusive porque aqueles mais sérios e complicados 
precisam ser os primeiros a serem discutidos já que necessitam de mais tempo. Assim, 
independente da segiiência em que foram escritos na cartolina, o grupo encarregado de 
organizar a pauta deve estabelecer uma hierarquia para a discussão, colocando-os em 


ordem de importância. 


Nessa organização cabe um grande grau de subjetividade, claro, mas o bom senso ajuda 
em seu estabelecimento. Em geral, utiliza-se como referência o fato de que os assuntos de 
violência (de todos os níveis) devem ser priorizados, depois as temáticas mais coletivas, 
tanto de convívio quanto de relações interpessoais, e por fim, os temas mais isolados, que 


afetam menos pessoas ou que não são pertinentes ao espaço das assembléias. 


O segundo aspecto a ser considerado, quando se organiza a pauta, é que muitos temas são 
iguais ou semelhantes e não há necessidade de repeti-los na pauta definitiva. Podem ser 
agrupados. Por exemplo, críticas “a alunos que atrapalham a aula” e “a alunas que batucam 
na carteira durante as aulas”, podem ser agrupadas em um mesmo item: “estudantes que 
perturbam as aulas”. Em um outro exemplo de assembléia de escola, críticas “a pessoas 
que ameaçam bater nos colegas na hora do recreio” e “a alunos que ficam humilhando os 
outros no recreio”, podem ser discutidas como “a violência durante o recreio”. Com isso, 
diminui-se o tamanho da pauta, a quantidade de regras a serem estabelecidas, e há mais 


tempo disponível para as discussões de cada item. 


Por fim, o terceiro aspecto de organização da pauta refere-se à necessidade de respeitar todos 
os itens apontados na cartolina. Se um(a) estudante propuser um tema na cartolina e sentir 
4 EA = Eat sé 
que sua proposta não foi contemplada na pauta definitiva, a tendência é que ele não legitime 
o espaço da assembléia. Se tal fato for uma constante, em poucas semanas se notará a 


diminuição dos temas escritos na cartolina, ou a apatia dos estudantes durante a assembléia. 


A discussão de cada tema da pauta pode ser dividida em três momentos distintos. 
O primeiro momento é aquele de aproximação e de esclarecimentos sobre o tema. Inicia- 
se com o coordenador perguntando se a pessoa que colocou o tema na pauta gostaria de 


manifestar-se, garantindo o direito de palavra a todos. 


Encerrada a discussão de cada tema da pauta, quando for pertinente, o grupo deve 


construir coletivamente a regra que regulará os conflitos inerentes ao tema. Assim, o 


zo 


coordenador da assembléia abre o espaço para que os participantes sugiram regras para o 


coletivo envolvido. 


Após construírem as regras, o(a) coordenador(a) da assembléia pede às pessoas que 
apresentem propostas para que o problema não volte a se repetir, ou então, que auxiliem o 
grupo e os colegas a se conscientizarem das conseqiiências do conflito e a cumprir as normas 


acordadas. 


De maneira semelhante, como mostrado no vídeo Assembléias escolares, a escola pode criar 
as assembléias de escola. A responsabilidade da assembléia de escola é regular e regulamentar 
as relações interpessoais e a convivência no âmbito dos espaços coletivos. Contando com 
a participação de representantes de todos os segmentos da comunidade escolar, busca 
discutir assuntos relativos a horários (chegada, saída, recreio) espaço físico (limpeza, 
organização), alimentação e relações interpessoais. De seu temário devem constar aqueles 


assuntos que extrapolam o âmbito de cada classe específica. 


Com essas sugestões de implantação das assembléias de classe e de escola, acreditamos 
que docentes e estudantes terão condições de iniciar processos de diálogo e construção 
coletiva de regras de convívio mais democráticas. Essa perspectiva das assembléias deve 
permitir a participação democrática dos estudantes nos processos de regulação e de 
tomada de decisões, ajudando-os a exercer o protagonismo social que se espera dos jovens 
na sociedade contemporânea, levando-os a construírem uma identidade pautada na 


democracia e na cidadania. 
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Convivência Democrática 


Mediação escolar 





Protagonismo 
juvenil 





O relato que vamos apresentar traz uma proposta que tem como principal objetivo 
implantar a cultura de paz no ambiente escolar. Valendo-se do conceito de mediação 
na resolução de conflitos, analisa, cuidadosamente, vários de seus aspectos: origem, 
aplicabilidade, características, qualidades do mediador, seu processo no Brasil, etc. 
Desenvolvida em duas escolas do município do Rio de Janeiro, acreditamos que a referida 
experiência possa aportar elementos que nos ajudem: a nos relacionar, a compartilhar 
os problemas que surgem de nossa convivência diária e a elaborar soluções conjuntas. 
Em última instância, que nos ajudem a erradicar as condutas violentas e agressivas, nas 


instituições escolares e na sociedade. 


Cartilha de Mediadores: Como montar este Projeto na minha Escola? Projeto Escola de 


Mediadores. Viva Rio, Instituto NOOS, Mediare, 2002. 


Apresentação 


O Projeto Escola de Mediadores é uma proposta de 
construção de uma cultura de paz no ambiente escolar 
— tradicional formador de opiniões e senso crítico nos 
jovens — numa tentativa de se reverter o quadro da 
violência crescente. Com ele, busca-se também alcançar 
uma reflexão sobre o mundo que nos cerca. 


Segundo os princípios da mediação, os conflitos 
podem ser resolvidos através do diálogo, evitando 
soluções baseadas na agressão física e/ou verbal. 
A idéia principal do projeto é estimular uma 
atmosfera pacífica nas escolas, a partir de criação do 
hábito de diálogo e resolução de conflitos por meio 
de soluções apresentadas pelos próprios envolvidos 
e, portanto, principais interessados em resolvê-los. Pretende-se aqui evitar que 
problemas pequenos, comuns ao cotidiano de todos, cresçam e se desdobrem em 
desfechos graves ou mesmo trágicos. 





Cremos que a escola seja um ambiente privilegiado para aplicar a filosofia da mediação, 
visto que atua na formação de cidadãos e, ao valorizar a capacidade de autoria dos jovens 
estudantes, de uma sociedade mais justa e solidária. 
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À experiência, ora apresentada, foi desenvolvida em duas escolas do município do Rio 
de Janeiro, uma na Zona Norte e outra na Zona Sul da cidade. Desse modo, foi possível 
vivenciar diferentes situações, visto que o universo das duas escolas era — e continua a 
ser — bem diferente entre si. Nesse trabalho, capacitamos 35 jovens mediadores, que já 
começam a fazer diferença. 


Um dos objetivos do programa Escola de Mediadores é transmitir habilidades necessárias 
aos jovens para negociar os conflitos inevitáveis que ocorrerão nos diversos contextos de 
suas vidas de forma mais colaborativa, propiciando uma mudança de postura frente às 
controvérsias. 


Os benefícios de um Programa de Prevenção/Manejo/Resolução de Conflitos incluem: 


contribuição para uma convivência escolar mais saudável; 
intensificação do desenvolvimento social e emocional; 
incremento das relações intra e intergrupais; 

melhoria no desempenho acadêmico e 

construção de cidadania e enfrentamento da violência escolar. 


SAM jose 


Nesta cartilha você terá acesso a algumas informações básicas sobre a mediação, bem 
como a sugestão de procedimentos para a aplicação deste projeto em sua escola. 


O que é mediação? 


Mediação, juntamente com a arbitragem e a conciliação, é uma forma alternativa 
de resolução de conflitos em que os próprios envolvidos chegam a uma solução para 
suas demandas. O papel do mediador nesse contexto é facilitar o diálogo entre eles, 
proporcionando condições favoráveis para chegarem a um consenso. 


A mediação é definida como “um processo não adversarial, confidencial e voluntário, 
no qual um terceiro imparcial facilita a negociação entre duas ou mais partes, onde um 


acordo mutuamente aceitável poderá ser um dos desenlaces possíveis” 1. 


É dessa definição que se extrai toda a base deste projeto. Apesar dos conflitos serem 
parte da vida, é frequente associá-los a algo negativo. Se lidarmos de forma mais positiva 
e construtiva com as diferenças, podemos construir uma visão mais otimista a respeito 
dos conflitos. 


Em que situação se aplica a mediação? 


À princípio, todo e qualquer conflito é passível de ser mediado, desde que o mediador 
tenha condições para fazê-lo. 


Isso quer dizer que sua aplicabilidade abrange todo e qualquer contexto de convivência 
capaz de produzir conflitos: impasses políticos e éticos, nacionais ou internacionais, 
questões trabalhistas e comerciais. Empresas, famílias, comunidades e instituições podem 
se beneficiar da mediação como recurso, desde que criem ambiente para isso. 


Vivemos em um contexto cultural que utiliza, primordialmente, duas classes de diálogo 
na resolução de conflitos: a negociação e o litígio. Entre esses dois pólos situam-se a 
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conciliação, a mediação e a arbitragem — meios alternativos de resolução de disputas que 
são cada vez mais utilizados. 


A vantagem da mediação sobre os outros métodos alternativos é que se chega pacificamente 
a um acordo que satisfaz todas as partes envolvidas no conflito, uma vez que foi alcançado 
pelos próprios interessados em resolver a questão. 


De onde surgiu a idéia da mediação? 


Desde a Antigiiidade, utiliza-se um terceiro para auxiliar na resolução de disputas. 
No entanto, a difusão e expansão da mediação como método formal de resolução de 
controvérsias ocorreu a partir de meados da década de 1960, nos Estados Unidos. 
Questões de discriminação sexual e étnica são cada vez mais objetos de mediações 
realizadas por diversos organismos oficiais, comissões de direitos civis e organismos 
privados. 


E no Brasil, como está a mediação? 


O Brasil ainda não dispõe de uma legislação específica que regule a mediação, o que 
faz com que seu desenvolvimento ocorra de forma gradativa e espontânea. É, de fato, 
indispensável a criação de instrumentos que viabilizem a instalação de um sistema 
pacífico de resolução de conflitos. Existem projetos de lei tramitando no Congresso a 
esse respeito. 


Há também um grande número de instituições de mediação preocupadas com a ética e 
com a formação do mediador, distribuídas pelo território nacional. 


Em que consiste a figura do mediador? 


O mediador é um profissional imparcial que facilita a comunicação entre as pessoas, com 
o objetivo de ampliar as alternativas para a resolução dos impasses, de modo a reduzir 
o conflito a níveis administráveis e construir acordos mutuamente aceitáveis. Ele é um 
facilitador e não um interventor da tomada de decisão; as partes envolvidas são autoras da 
solução do conflito, e as relações são transformadas em vínculos de solidariedade. 


Quais são as qualidades de um mediador? 


São três as características principais do mediador: integridade absoluta, imparcialidade 
constante e competência técnica em comunicação e no processo de mediação?. 


O mediador deve ser imparcial, não devendo expressar sua opinião sobre o conflito. Deve 
deixar que as partes cheguem às suas soluções. Contudo, ele deve ter a capacidade de 
comandar todo o processo, cuidando para que as relações se dêem com base no respeito 
mútuo. O mediador precisa se sentir apto a desenvolver a mediação, caso contrário, deve 
se declarar impossibilitado de realizá-la. 


O que é o Projeto Escola de Mediadores? 


A idéia principal do projeto é estabelecer nas escolas, palco de diversos tipos de conflitos, 
um canal de diálogo, em que o outro seja visto como colega na construção de um mundo 
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melhor, e não como um adversário. Defendemos a idéia do protagonismo juvenil, ou seja, 
é o jovem que está envolvido numa situação de conflito que irá chegar, junto com a outra 
parte, a uma resposta para o problema. 


O que pretendemos com a Escola de Mediadores é preparar jovens para aplicar esta 
proposta de paz. O objetivo do projeto é capacitá-los em mediação, tornando-os aptos 
a responder às demandas que apareçam em suas escolas. Queremos fornecer aos jovens 
mediadores ferramentas para que auxiliem na busca por uma solução particular para cada 
caso, sempre respeitando a autoria dos envolvidos nos conflitos; e não idéias prontas para 
sanar este ou aquele problema. 


Qualquer escola pode implementar o projeto? 


É recomendável iniciar o trabalho em escolas do ensino fundamental, pois os jovens nessa 
etapa da vida estão habitualmente abertos à assimilação de atitudes e comportamentos. 
Daí a importância de colocá-los, o quanto antes, em sintonia com os valores de uma 
cultura solidária. 


Além disso, os mediadores capacitados terão um tempo mais longo de atuação na escola. 
8 ç 
Nada impede, porém, que a iniciativa se estenda a escolas do nível médio, de ensino 
q 
profissionalizante e de educação de adultos. 


Como eu posso aplicar a mediação na minha escola? 


O objetivo desta cartilha é sugerir uma sequência de atividades que, ao serem realizadas 
pelos membros da própria escola, podem introduzir o tema da Mediação no ambiente 
escolar. A proposta de ação é simples de ser implementada, contudo recomendamos seguir 
algumas “dicas” para atingir os objetivos. Como vimos, qualquer escola pode aplicar este 
projeto, bastando adaptá-lo a sua realidade social e estrutural. Mas, vamos a elas: 


A primeira etapa do projeto é perceber se há interesse real de um ou mais segmentos 
da comunidade escolar em adotar a proposta — em particular da direção, mas também 
dos professores, alunos, pais, funcionários. Qualquer um dos interessados pode propor 
a aplicação do projeto, é imprescindível, porém, que a direção da escola esteja ciente e 
colabore com a realização desta ação, pois, em geral, ela deve estar junto com a equipe 
de execução do projeto. 


Havendo o interesse na realização da idéia, a próxima etapa é constituir uma Equipe de 
Apoio que coordene o projeto. Essa equipe será responsável pela elaboração e planejamento 
das etapas, desde a implementação até a finalização dos trabalhos. Qualquer dúvida ou 
sugestão relacionada ao projeto será dirigida a esse grupo, que terá competência para 
resolvê-las. 


O que fazer para montar esta equipe de apoio? Quem deve participar? 


A sugestão é que diferentes setores da escola façam parte desse grupo, ou seja, alunos, 
professores, funcionários, diretores e pais podem e devem participar. Quanto mais 
representação, mais forte e atuante será o grupo e, consegiientemente, maior o alcance do 
projeto. O grupo deve ser formado por pessoas voluntárias, interessadas em refletir e partilhar 
deste tema. Não há limites pré-estabelecidos em relação ao número de participantes. 
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O grupo terá como atribuições: 


1. acompanhamento dos primeiros passos do projeto; 
2. a capacitação dos jovens e definição de seus limites de ação; 
3. monitorar e apoiar os trabalhos, quando necessário. 


Recomendamos que a cada ano seja renovada a equipe participante desse grupo, seguindo 
o critério de motivação pessoal e compromisso com o projeto. 


Nas escolas do projeto-piloto, realizamos reuniões semanais da Equipe de Apoio. 
Achamos ser essa a melhor forma de trabalhar, pois assim é possível avaliar o projeto 
constantemente, incrementando o que for bom e alterando o que foi malsucedido. 


É importante lembrar que os componentes da Equipe de Apoio não devem atuar na 
prática da mediação para que a imparcialidade não seja comprometida. 


O que é necessário fazer após a constituição da equipe de apoio? 
Com a equipe já definida, sugerimos a seguinte sequência de atividades: 


levantamento de dados 
planejamento de ação 
sensibilização 

seleção de alunos mediadores 
aulas de capacitação 

prática da mediação 
monitoramento e 
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avaliação. 


São fases que devem ser executadas de maneira criteriosa, objetivando o adequado 
andamento do projeto. 


Para que serve o levantamento de dados? 


A partir do levantamento de dados é que se conhecem os conflitos mais comuns da escola, 
suas características e diferenciais. Essa etapa funciona como um reconhecimento de 
campo, a sondagem do local em que se pretende trabalhar. 


Algumas das informações que devem ser levantadas nessa fase são: tamanho da escola — 
número de alunos, professores, funcionários, turnos de aulas, etc.; perfil da escola — região 
em que está inserida, idade dos alunos, formação dos professores e dos pais dos alunos, etc.; 
principais conflitos da escola — quais são, como ocorrem, principais envolvidos, etc. 


À participação da Equipe de Apoio nessa etapa é fundamental. Como o grupo é formado 
por diferentes segmentos, a troca de experiências e informações possibilitará a realização 
de um perfil mais acurado do ambiente escolar, extraído do próprio grupo. 


Caso a equipe julgue necessário, pode ser aplicado à comunidade escolar um questionário, 


de modo a obter uma visão mais ampla sobre conflitos, elaborado com base nas opiniões 
previamente discutidas por todos do grupo. 
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Em nossa experiência, aplicamos esses questionários de forma aleatória a todos os setores 
da escola. Uma resposta em torno de 5 (cinco) a 10 (dez)% do total é o suficiente para 
se traçar a realidade (caracterização) do cotidiano das escolas. 


Como faço o planejamento? 


Tendo um grupo responsável constituído e um levantamento de dados bem desenvolvido, 
essa etapa se torna muito fácil: o que se pretende é elaborar um cronograma do projeto, 
suas etapas, identificando metas e temas a serem abordados. 


Primeiramente, devem-se antecipar todas as atividades que envolvem cada etapa de 
execução do projeto, definindo seus responsáveis, destacando o que será necessário para 
viabilizá-las e adotando providências para minimizar os imprevistos (sempre possíveis de 
acontecer em um trabalho interativo). Depois, é hora de selecionar ou elaborar o material 
que será utilizado nas apostilas, leituras de apoio, dinâmicas, oficinas, palestras, etc. Caso 
julgue importante, pessoas que não fazem parte da escola podem ser convidadas para 
apresentarem os temas acima citados. Se esse for o procedimento, é interessante que os 
palestrantes sejam conhecedores dos temas sobre os quais falarão e que não tenham um 
discurso cansativo, o que acabaria por afastar os alunos. 


Feito isso, é hora de sensibilizar a escola para receber o projeto! 
O que é sensibilização? Como a realizo? 


Sensibilização é a etapa do projeto que se destina a mobilizar a escola em torno da 
proposta a ser desenvolvida. Seu objetivo fundamental é criar um ambiente propício à 
realização dos trabalhos, de modo a fazer com que a escola absorva a idéia da mediação, 
transformando o dia-a-dia de cada um. 


O projeto não visa somente a capacitar os alunos como mediadores. Acima disso, o 
objetivo é introduzir no ambiente escolar a idéia de alternativas não violentas de resolução 
de conflitos. Assim, a sensibilização não deve dirigir-se apenas aos alunos. Todos os 
integrantes da escola: dirigentes, pessoal de apoio técnico e administrativo, professores, 
pais de alunos, sem se esquecer da comunidade na qual está inserida a escola, em outras 
palavras, todos devem ser incluídos nesse processo. 


Em nossa experiência, a sensibilização foi feita através de palestras a toda a comunidade 
escolar, sem, entretanto, agrupar os diferentes setores da escola. Foram realizadas palestras 
separadas aos pais, alunos, professores e demais funcionários da escola. A divulgação para 
os eventos se deu por meio de cartazes e comunicados feitos pelos professores em sala de 
aula e de cartas dirigidas aos pais. Os professores foram informados pela direção. 


Sugerimos que sejam abordados os seguintes temas: 
1. direitos humanos; 
2. a violência na atualidade e nas escolas em particular; 
3. como lidar com conflitos e 
4. mediação — conceitos e prática. 


Parte desses temas são discutidos no Manual de Referência ao Mediador — em anexo 
— que pode ser utilizado como apoio nesse momento. De acordo com o desejo da escola, 
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pode ser preparada uma semana alusiva aos Direitos Humanos, na qual as palestras 
entrariam como parte da programação. 


Qualquer aluno pode participar do projeto? Como selecionar? 


À princípio, não há qualquer restrição relacionada a este ou aquele aluno. Todos podem 
participar, basta que demonstrem interesse para isso. No entanto, não custa lembrar que 
você estará lidando com temas controversos tais como: conflitos, violência, dentre 
outros sentimentos ligados a situações de disputas. Desse modo, recomendamos contar 
com alunos que demonstrem ter facilidade em comunicação, liderança e capacidade 
de observação, além de saber ouvir, ser paciente e imparcial. 


A partir da experiência adquirida no projeto piloto e de estudos de outros grupos 
voltados para a mediação escolar, optamos por trabalhar com alunos de 62 (sexta) e 72 
(sétima) séries, pois demonstram já ter capacidade de compreender os temas abordados. 
Outro ponto que pesou na escolha dos alunos dessas séries foi o fato de que eles ainda 
permanecerão, ao menos teoricamente, nas escolas por mais alguns anos, possibilitando 
assim a multiplicação do que aprenderam. 


Após a etapa de sensibilização, espera-se que apareçam vários interessados em participar 
do projeto. A função dos responsáveis será, então, a de preencher o número de vagas 
disponíveis (esse número deve estar acertado desde a etapa do planejamento). É importante 
que haja uma ficha de identificação de cada aluno que irá participar do projeto. 


Caso o número de interessados seja maior que o de vagas disponíveis, restarão aos 
responsáveis duas hipóteses: inscreverem os alunos por ordem de chegada, ou seja, quando 
acabarem as vagas ninguém mais pode se inscrever; ou, ainda, estabelecerem uma eleição 
entre os alunos interessados, na qual os mais votados participariam do processo de mediação. 


Um outro cuidado que deverá ser tomado pela equipe responsável pelo projeto será o de 
enviar cartas aos pais informando sobre a escolha do filho. Se possível, pedir que os pais 
assinem uma autorização. 


Aconselhamos também que o grupo responsável procure criar algum tipo de identificação 
dos jovens mediadores. É muito importante que eles sejam facilmente reconhecidos por todos 
na escola, de modo a criar confiança e legitimidade dos mediadores perante a escola. 


Como são preparadas as aulas de capacitação? 


Vamos por etapas. Antes de explicar como são feitas as aulas de capacitação, deixe-nos 
falar sobre o que são elas. 


Capacitação é o momento em que os alunos irão receber conhecimentos para que possam 
aplicar a mediação. Além da capacitação teórica, também são ministradas oficinas que 
orientam a prática da mediação. 


O curso de capacitação prioriza os exercícios que proporcionem vivências dos aspectos 
fundamentais da prática da mediação aos alunos, tais como a escuta ativa, saber se 
colocar no lugar do outro, cuidado com as próprias palavras e trabalho de duplas. Todo 
esse conteúdo pode — e achamos que deve — estar compilado numa apostila, que será 
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trabalhada segundo a proposta do projeto e adaptada à realidade de cada escola. Também 
aconselhamos a utilização de textos de apoio que auxiliem os alunos a compreenderem a 
mediação e saibam como enquadrá-la no contexto em que vivem. 


Conforme nossa experiência, sugerimos a divisão do curso em dez blocos de aulas de 2 
horas cada ministradas por dupla de monitores, e turmas com até 20 (vinte) alunos. A 
dupla de monitores é interessante, pois já acostuma os alunos ao trabalho em parceria, 
modelo adotado frequentemente pela mediação. 


Achamos que esse formato possibilita um melhor aproveitamento da capacitação por 
parte dos jovens. 


Somente os alunos serão capacitados em mediação? O que fazer se em 
minha escola outras pessoas se interessarem? 


As informações sobre o processo de mediação não são exclusivas aos alunos. Como já 
foi dito anteriormente, para que o recurso da mediação seja de fato utilizado por todos 
que compõem o ambiente escolar, é necessários que o maior número possível de pessoas 
esteja sensibilizado para a construção dessa nova cultura. Não basta que elas saibam 
que a mediação existe. É indispensável que tomem conhecimento sobre como o processo 
se constitui e de como pode ser utilizado. 


Este projeto destina-se à formação de estudantes mediadores de conflitos. Desse modo, a 
capacitação deve se restringir aos alunos das escolas. Entretanto, no caso de aparecerem 
outras pessoas interessadas em participar do projeto e obterem mais informações, a equipe 
pode estar preparada para lhes dar respostas. 


Uma boa idéia a ser adotada para atender a essas demandas é preparar um material com 
informações sobre mediação e o projeto, uma espécie de folder informativo. Esse material 
deve ser de fácil leitura, a ponto de uma pessoa que não conheça nada sobre mediação 
possa ter noções sobre como funciona o processo. 


Quando deve começar a prática de mediação? Como deve ser feita? 


O melhor momento para o início da prática é logo após a finalização da etapa de 
capacitação, quando os alunos estarão aptos a enfrentar situações reais. 


Primeiramente, é necessário que a escola tome conhecimento que existem alunos 
habilitados a mediar, por meio de cartazes ou outras formas próprias da escola. Outra 
forma de divulgação eficiente é feita pelos próprios alunos capacitados, que passam em 
cada sala de aula se apresentando e explicando o trabalho que irão desenvolver. 


É importante perceber que os alunos passam a utilizar a metodologia nas situações de 
conflito do dia-a-dia, de forma original e espontânea, sem se prenderem ao formato 
desenvolvido no curso de capacitação, mas sempre de acordo com os princípios da 
mediação. Isso demonstra que uma das idéias principais do projeto — a de que os 
conflitos fazem parte do cotidiano e que podem ser tratados de forma positiva, com 
respeito e naturalidade — foi absorvida pelos alunos e adaptada ao seu meio. 


Aconselhamos que sejam montados horários para que as sessões de mediação ocorram. 
Acreditamos ser importante que haja duplas de mediadores disponíveis nos diferentes 
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turnos. Nessa fase, a direção da escola deve trabalhar junto à Equipe de Apoio e aos 
alunos capacitados de modo a verificar disponibilidades e implementar uma agenda de 
mediadores que satisfaça às necessidades de cada segmento. Será muito mais fácil criar o 
hábito da mediação na escola se todos que pretendem utilizá-la encontrarem duplas aptas 
a mediar em seus horários disponíveis. 


Sugerimos ainda que todas as sessões de mediações sejam registradas em um caderno, 
onde ficará anotado o nome da dupla responsável pela mediação, a data da sessão e o 
nome das partes envolvidas. Essa medida visa a facilitar o trabalho de monitoramento, 
que será feito pela equipe responsável pelo projeto. Entretanto, não custa lembrar que 
qualquer informação relativa ao conflito ou aos fatos relatados nas sessões de mediação 
deve ser mantida em sigilo; seja pelos mediadores ou pela equipe de apoio. 


Onde a equipe de apoio deve se reunir? Como devem ser registrados os 
encontros e as decisões dessa equipe? 


Aconselhamos que desde o início seja estabelecido um local para as reuniões. No projeto- 
piloto, as reuniões foram realizadas fora do ambiente escolar. Contudo, não vemos problemas 
— e até estimulamos — que esse espaço para reflexão seja dentro da própria escola. 


Aconselhamos que sejam criadas pautas de discussões para cada reunião, cujo teor deve ser 
uma análise do período anterior ao encontro e planejamento para as atividades seguintes. 
A equipe deve providenciar uma ata, onde ficarão registrados todos os participantes da 
reunião, bem como as decisões tomadas. 


Como é feito o monitoramento? 


O monitoramento ocorre junto com a prática da mediação. Constitui-se, basicamente, 
de um acompanhamento das mediações que forem realizadas. 


Deve ser feito pela equipe responsável pelo projeto. No trabalho que realizamos, o 
monitoramento ocorria quinzenalmente. Este prazo pode ser aumentado ou diminuído 
de acordo com a necessidade de cada escola. Aconselhamos que seja feito por dois ou três 
monitores, que ficarão encarregados de levarem suas conclusões para o restante da equipe, 
para que essa tome conhecimento sobre as mediações realizadas e andamento do projeto. 


Essa etapa também pode ser utilizada como um espaço de aprimoramento das técnicas 
de mediação e produção de material de informação. Os alunos teriam a oportunidade 
de tirar dúvidas sobre procedimentos adotados e/ou simular sessões para que se sintam 
mais confiantes. 


Como deve ser feita a avaliação? 

Esta é uma das etapas mais importantes de todo o projeto. É o momento em que tudo 
o que foi feito será apreciado. Nada deve ficar de fora: erros, acertos, desencontros, 
dificuldades. Tudo precisa ser avaliado, discutido. 

Em outras palavras, nessa etapa, as idéias e as atividades planejadas — e executadas — são 


resgatadas, confere-se o que de fato pôde ou não ser realizado, identifica-se os motivos 
que levaram a diferenças entre o planejado e o executado. Aproveita-se também para 
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corrigir possíveis falhas que ocorram no curso do projeto e que possam dificultar uma 
futura continuidade. 


Utilizamo-nos de quatro diferentes formas de realizar a avaliação do projeto: avaliação 
com a equipe, avaliação com os alunos capacitados, avaliação com a escola, além da 
realização de um fórum reflexivo. Todas as etapas foram muito importantes e uma 
complementava as demais, no sentido de que cada uma se destinava a um segmento da 
comunidade escolar. 


A avaliação com a equipe deve ocorrer desde o princípio do planejamento, de modo que 
não se perca o controle sobre as atividades executadas em cada etapa, podendo fazer, de 
pronto, modificações que julguem necessárias no momento em que se percebem falhas. 


Essa avaliação é algo informal. Pode ser realizada semanalmente, durante os encontros da equipe. 
É interessante que cada encontro seja aberto com uma avaliação da semana que passou. 

Ao final dos trabalhos, é de extrema importância que a equipe se reúna para analisar o 
projeto como um todo. Devem-se separar dois ou três dias para que todos se encontrem e 
debatam sobre suas experiências, os erros e acertos. É aconselhável que, ao final, seja feito 
um relatório único e abrangente, de acordo com as conclusões da equipe. 


A avaliação com os alunos capacitados deve ser feita ao final do período proposto para 
o projeto. Os alunos deverão se pronunciar sobre todas as atividades realizadas ao longo 
do projeto, tanto em relação ao conteúdo quanto sobre o formato do curso — aulas, 
dinâmicas, dramatizações, mediações reais, etc. Aconselhamos que seja separada uma 
tarde para que essa atividade seja realizada. 


É importante lembrar que os alunos não devem se sentir obrigados a realizarem a 
avaliação. Ao contrário, devem se sentir livres e estimulados a falarem tudo o que pensam 
sobre o projeto. 


A avaliação com a escola (opcional) é realizada por meio de questionários, aplicados 
aleatoriamente a diversos setores da escola. Em nossa experiência, reaplicamos o 
questionário utilizado na etapa de levantamento de dados. 


Não há nenhum mecanismo específico a ser adotado no trabalho de coleta de dados. Cada 
escola deve ter autonomia para fazer esse levantamento, pois sabe melhor que ninguém 
como realizá-lo. Somente destacamos a importância dessa avaliação, uma vez que só assim 
é possível saber se as esperanças depositadas no projeto foram alcançadas. 


O último momento de avaliação deve ser o fórum reflexivo. Esta etapa é a mais complexa 
e importante, pois envolve toda a rede que compõe o projeto. 


Para a sua realização deve ser separado um dia inteiro. Nesse encontro, todos deverão 
participar: alunos capacitados, pais, professores, demais funcionários, dirigentes da 
escola, os parceiros institucionais e patrocinadores — se houver. Os que não puderem 
participar devem se fazer representar. 


O fórum é o espaço que todos terão para exporem seus pensamentos e ouvirem opiniões 
diferentes sobre o projeto que participaram ou apoiaram. É um momento importante por 
trazer uma diversidade de pensamentos acerca da experiência vivida e da continuidade 
da proposta. 
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Após a avaliação o projeto está acabado? O que fazer depois dessa etapa? 


Com a realização da avaliação, você terá concluído a fase de implementação do projeto 
em sua escola. Para que seja criada uma cultura forte e sólida de paz no ambiente escolar, 
é muito importante que seja dada continuidade ao projeto. 


Nesse segundo momento, achamos interessante que cada escola participante construa 
um material próprio sobre mediação e resolução de conflitos. Não nos restam dúvidas de 
que uma cartilha feita na própria escola em que o projeto se desenvolve tende a ser mais 
direcionada aos seus problemas, sendo, portanto, mais efetiva. A utilização das publicações 
de apoio fornecidas pelo Ministério da Justiça facilitará a elaboração desse material. 


Não há um modelo pré-definido sobre como esse material deve ser. Cada escola fará o 
que entende ser melhor para sua realidade. É fundamental que todos os participantes da 
primeira etapa trabalhem na confecção das cartilhas. 


É com a continuidade do projeto que o hábito da resolução alternativa de conflitos se 
consolidará no ambiente escolar, desenvolvendo, a médio prazo, uma cultura de paz não 
só nas escolas, mas também nas comunidades e em todos os locais da rotina dos alunos. 


Notas 


1 Apostila do curso básico de capacitação em mediação, 1998, pág. 06. 
2 ACLAND, A. E in Cómo utilizar la mediación para resolver conflictos em las 
organizaciones, 1997. 
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Toda pessoa tem direito à educação. A educação será gratuita, pelo 
menos nos níveis elementares e fundamentais. A educação elementar 
será obrigatória. A educação técnica e profissional será acessível a 


todos, bem como a superior, esta baseada no mérito. 


O texto acima faz parte do artigo XXVI da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e demonstra, de forma inequívoca, o 
entendimento do papel da educação dos jovens (aqui compreendidos 
pelas pessoas, homens e mulheres, entre 15 e 24 anos de idade) 
como um direito universal. Nesse sentido, é fundamental assumir 
o compromisso com políticas públicas que não só garantam o 
acesso dos jovens à educação técnica e profissional mas, também, 
que assegurem sua permanência no sistema educacional, criando 


condições justas para que tenham acesso ao ensino superior. 


Para além da garantia de escolaridade, no entanto, o acesso ao 
mundo do trabalho, nas várias e diferentes formas que a sociedade 
contemporânea abre aos jovens, é um elemento essencial na 
construção da justiça social e de condições que promovam seu 
protagonismo na sociedade. Dessa forma, articular educação e 
trabalho para a juventude, a partir de projetos que garantam a 
qualidade de vida para todos, é um caminho profícuo para o 
desenvolvimento de ações que tenham a escola como /ócus e a 


participação cidadã como meta. 


Os recursos didáticos que compõem este módulo do Programa 
Ética e Cidadania buscam instrumentalizar os atores e atrizes, 
participantes do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, e os 
demais estudantes e docentes das escolas para a compreensão do 
papel da juventude na vida contemporânea, bem como trazer 
experiências que reforcem o papel da escola na luta pela igualdade 


de direitos para jovens e adolescentes. 


Iniciamos o módulo com um texto de Marília Sposito sobre os 


jovens no Brasil, apontando o quadro atual da juventude no 






































tocante a temáticas como trabalho, violência, drogas, lazer, política 
e cultura. Como relatos de experiências, apresentamos dez histórias 
que destacam a escola como protagonista da promoção e da 
garantia de direitos dos jovens, tendo como eixo de sustentação o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Como recurso audiovisual, 
apresentamos o curta-metragem Dadá, que mostra os sonhos, 
desejos e a realidade social de três jovens de 16 anos que vivem no 


morro do Vidigal, no Rio de Janeiro. 
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O texto a seguir, de autoria da socióloga Marilia Sposito, traz resultados de uma 
pesquisa realizada com jovens de diversas regiões metropolitanas de diversas regiões 
metropolitanas: Porto Alegre (RS), Curitiba (PR), São Paulo (SP), Rio de Janeiro 
(RJ), Belo Horizonte (MG), Salvador (BA), Recife (PE), Fortaleza (CE), Belém (PA) e 
Distrito Federal (DF). Nele, enquanto o desemprego é trazido como principal tema de 
preocupações dos jovens, a violência, seguida das drogas, são apontadas pelos mesmos 
como os grandes problemas do mundo contemporâneo. Outras questões relevantes são 
abordadas na pesquisa e analisadas com cuidado pela autora: o acesso dos jovens ao 
lazer, suas perspectivas de futuro, a dimensão política e cultural nas suas vidas. O texto 
é finalizado com algumas reflexões sobre os processos de exclusão que afetam os jovens 
brasileiros. Acreditamos que tais reflexões podem ser tomadas como ponto de partida 


para um fórum aberto de debate sobre protagonismo e juventude. 


SPOSITO, Marilia Pontes. Os jovens no Brasil. desigualdades multiplicadas e novas demandas 
políticas. São Paulo: Ação Educativa, 2003. p. 23-26. 


O que dizem os estudos sobre jovens? 


Em pesquisa nacional realizada em 1999 pela Fundação 
Perseu Abramo com jovens residentes em nove regiões 
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metropolitanas, foi possível verificar que no Brasil a 
condição juvenil não pode ser depreendida apenas da 
realidade escolar — ou seja, da situação dos jovens como 
estudantes —, mas deve ser compreendida também a 
partir do mundo do trabalho. Por essas razões, no Brasil, 
a transição para a idade adulta não é representada pelo 
início da vida profissional, como acontece em alguns 
países desenvolvidos. 





Trabalho 


Estavam trabalhando, desempregados ou buscando alguma forma de contato com o 
mundo do trabalho, 78% dos jovens entrevistados. Ou seja, cerca de quatro em cada 
cinco jovens brasileiros metropolitanos estavam ligados à esfera do trabalho, em novembro 
de 1999, independentemente de terem completado ou não sua formação escolar. 


] 


Para dois terços dos jovens economicamente ativos, o trabalho constituía um 
complemento de renda familiar. No entanto, outras atribuições de sentido, além da 
subsistência, apareceram nas respostas. De um lado, a ocupação é vista como meio 
para a própria formação profissional e para continuidade da educação escolar. De 
outro, o trabalho também permite a esses jovens a possibilidade de experimentar a 
condição juvenil em esferas como a da sociabilidade, do lazer, da cultura e do consumo 
(de roupas, aparelhos eletrônicos, entre outros). Assim, a ocupação, mesmo realizada 
sob condições precárias, aparece revestida de atribuições positivas ligadas a maior 
independência da família, à autonomia e como condição de prazer. Os resultados 
mostravam que havia mais jovens satisfeitos (37% muito satisfeitos, 38% um pouco 
satisfeitos) que insatisfeitos (10% um pouco insatisfeitos, 7% muito insatisfeitos) com 
a atividade exercida. Por essas razões, quando perguntados sobre seu principal tema de 
preocupação, a resposta majoritária foi o desemprego, ao lado do problema da violência 
e, em seguida, a questão das drogas. 


Violência 


Quanto à violência e seu crescimento nos últimos anos, sobretudo a partir da disseminação 
das quadrilhas organizadas em torno do narcotráfico, é preciso ressaltar que os segmentos 
juvenis da sociedade brasileira, embora apareçam quase sempre como protagonistas, 
são muito mais vítimas do que responsáveis. Embora a taxa global de mortalidade da 
população brasileira tenha decrescido de 633 em 100 mil habitantes, em 1980, para 573, 
no ano 2000, o inverso ocorreu com os jovens na faixa etária de 15 a 24 anos: de 128 
passou para 133 por 100 mil no mesmo período. Como afirma Waiselfisz (2002: 25), “a 
mortalidade entre os jovens não só aumentou, como também mudou sua configuração, 
a partir do que se pode denominar como os “novos padrões de mortalidade juvenil.” 
Os novos padrões exprimiriam as novas razões da mortalidade juvenil, não mais as 
doenças e as epidemias infecciosas, como há décadas, mas as denominadas causas 
externas, principalmente os acidentes de trânsito e os homicídios. 


Na cidade do Rio de Janeiro, no ano 2000, a taxa de homicídios declarados a cada 100 
mil habitantes foi de 54,9. A partir de um estudo realizado com a população juvenil da 
cidade, Novaes e Mello (2002) verificaram que a rua foi apontada por todos os jovens 
como o locus de maior perigo. Nesse sentido, as autoras constataram que são os jovens 
pobres os que mais dependem das formas públicas de lazer, entre elas a circulação pelas 
ruas e praias. Assim, são esses segmentos também os mais penalizados com os índices 
crescentes de violência, por não ter acesso fácil a formas de lazer que envolvam gastos. 


Drogas 


Ao apontar quais seriam os maiores problemas no mundo, os jovens entrevistados 
pela Fundação Perseu Abramo consideram que a violência é o primeiro, com 52% de 
menções espontâneas. Aproximadamente 29% dos entrevistados declararam ter visto, 
pessoalmente, alguém assassinado. 


Como terceiro problema, foi mencionado o campo das drogas, revelando proximidade e 
contato com usuários, embora poucos tenham declarado o hábito de consumo de drogas 
ilícitas, como a maconha e a cocaína (13% declararam já ter experimentado a maconha 
e, apenas 5%, crack ou cocaína). Embora os jovens apontem as substâncias ilícitas como 
as mais frequentes, a pesquisa não tratou do consumo de álcool, que certamente é um 
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grande problema, sendo o agente responsável pela maioria dos óbitos de jovens em 
acidentes de trânsito. 


Dados de pesquisa nacional domiciliar realizada em 2001 nas 107 maiores cidades do 
país são muito próximos aos obtidos na pesquisa da Fundação Perseu Abramo. Na faixa 
etária de 12 a 17 anos, apenas 3,5% declararam ter usado maconha; para aqueles que 
estavam entre 18 e 24 anos os índices foram de 9,9%. O uso de cocaína ainda é menos 
frequente, pois, entre os mais jovens (de 12 a 17 anos), apenas 0,5% confirmaram o uso, 
e, entre aqueles que estavam na faixa de 18 a 24 anos, os índices estiveram em torno de 
3,2%. Vale a pena ressaltar que os dados nacionais coletados considerando a população 
total, mostram que, em relação a outros países, quanto ao uso da maconha, por exemplo, o 
Brasil esteve próximo da Colômbia e da Alemanha, mas bem abaixo dos Estados Unidos, 
da Holanda, do Reino Unido, da Espanha e da Dinamarca. 


Lazer 


Para os jovens metropolitanos sujeitos da pesquisa, o lazer consiste, sobretudo, em sair 
com os amigos, assistir à televisão e ir a danceterias, bares e restaurantes. A ida a shopping 
centers aparece como a atividade realizada com maior frequência nas grandes cidades. 
No entanto, um dado importante da pesquisa realizada com jovens da cidade do Rio de 
Janeiro indica que, ao declarar o que fizeram no final de semana anterior à pesquisa, 49% 
afirmaram ter permanecido em sua própria casa vendo televisão, ouvindo rádio ou lendo 
livros. Para os jovens entrevistados, essa alternativa está longe de ser a forma de lazer ideal 
para o fim de semana. 


As dificuldades de acesso ao lazer também se observam na pesquisa sobre o Indicador 
Nacional de Analfabetismo Funcional (Inaf, 2003). Entre os jovens com 15 a 24 anos, 
54% declararam que nunca vão ao cinema e 76% nunca vão ao teatro. Os shows parecem 
ser mais acessíveis aos jovens, uma vez que 71% declaram ir sempre, às vezes ou de vez 
em quando. 


Perspectivas para o futuro 


Os jovens pesquisados pela Fundação Perseu Abramo apresentaram-se, em 1999, 
predominantemente otimistas quanto ao seu futuro pessoal, embora esse otimismo 
decresça nos segmentos sociais com renda mais baixa. Acreditavam que, com o esforço 
pessoal promoveriam a melhoria das suas condições de vida, reiterando o imaginário 
liberal em torno da importância do êxito individual. No entanto, naquele período, 
demonstravam-se mais pessimistas diante do futuro do país. Mas a confiança no futuro 
pessoal era permeada por certa insegurança, pois, ao examinar a frase “o futuro traz 
mais dúvidas que certezas”, 53% concordaram totalmente e 26%, em parte, com a 
afirmação. 


Um dado importante, capaz de retratar os modos de vida de jovens moradores de grandes 
cidades, é manifestado pelos jovens da cidade do Rio de Janeiro: somente 5,4% declararam 
não ter qualquer tipo de medo. Apesar da variedade de manifestações desse sentimento 
(6,8% declararam medo da solidão, por exemplo), a grande maioria localizou-os “na vida, 
em tempo real”. Novaes e Mello (2002) identificaram dois blocos nítidos do sentimento 
de medo: “Analisando o conjunto das respostas, podemos dizer que no 'medo da morte” 
se expressam várias características da insegura vida urbana atual e no 'medo do futuro” 
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expressam-se, mais uma vez, os sentimentos de uma geração que se defronta com um 
mercado de trabalho restritivo e mutante”. 


Política 


A pesquisa nacional da Fundação Perseu Abramo observou uma situação intermediária 
entre os jovens: não há uma adesão irrestrita às formas tradicionais de participação, mas 
também não há nenhum grau absoluto de desinteresse. Nos assuntos de maior motivação 
para a discussão, a política apareceu em sétimo lugar. A crítica à política parece estar 
mais radicada nos atores que no processo político stricto sensu. No entanto, os temas 
sociais sempre apareceram com muita frequência no campo de interesses dos jovens, 
particularmente o desemprego, a educação, o racismo, a cultura e as questões ligadas ao 
meio ambiente. 


As formas tradicionais de participação no sistema escolar — como o movimento estudantil 
- são muito pouco mobilizadoras, pois apenas 4% dos que estudavam participavam 
ativamente de agremiações estudantis. Entre os jovens que trabalhavam, só 3% 
mantinham algum vínculo com os sindicatos. Isso não só significa uma resistência a esse 
tipo de participação, mas é expressão também dos baixos índices de empregos formais 
atingidos pela esfera de ação dos sindicatos. 


Cultura 


No Brasil, a emergência de movimentos culturais tem sido objeto de investigação, desde 
final dos anos 1980, com o arrefecimento das formas tradicionais de militância juvenil. 
Os principais estudos realizados até agora indicam que a diversidade de formas de 
manifestação — estilos musicais variados, do rock ao rap, passando pelos ritmos de origem 
africana e pelo funk, a dança, as artes plásticas, o teatro, os esportes, entre outros — não 
impede, no entanto, a identificação de alguns traços comuns: o desenvolvimento da auto- 
estima e de atribuições positivas no processo de construção da identidade; a mobilização 
para uma presença diferençada nos espaços públicos; o estímulo às formas coletivas de 
ação e de solidariedade no âmbito de sociabilidades fragmentadas e desagregadoras; o 
surgimento de conflitos sociais em torno dos direitos da população jovem e de políticas 
públicas voltadas para esse segmento. 


A pesquisa da Fundação Perseu Abramo com os jovens metropolitanos também 
investigou outras formas de participação e, mesmo não atingindo a maioria dos jovens, 
elas são bastante fregientes: 22% afirmaram ter algum tipo de participação em grupos 
próximos do local onde moram, sendo preferidos os grupos religiosos, seguidos pelos 
grupos musicais. 


Exclusão 


Finalizando esse perfil, é preciso admitir que os processos de exclusão que afetam os 
jovens brasileiros são múltiplos e precisam ser considerados em sua complexidade. 
O próprio termo “exclusão” passa a ser tratado na acepção de Castel, como um mot 
valise, que pode designar situações e processos sociais de natureza diversa. A partir 
de uma crítica ao próprio termo, para além da possível utilidade política e social de 
seu emprego, Martins (1997) acredita que há uma certa “fetichização” do uso e certo 
reducionismo interpretativo. Para esse autor, há uma tradição de reflexão latino-americana 
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que trabalha sociologicamente a questão muito mais em termos de processos de exclusão, 
o que provoca a integração precária e subalterna e modos de marginalização, do que um 
fenômeno estático como em geral tem sido tratado atualmente. 


As novas desigualdades no país se sobrepõem aos processos mais arcaicos ainda não 
superados, que caracterizariam a velha exclusão social. Definida pela baixa escolaridade, 
pela privação absoluta e pela falta de acesso à terra, a velha exclusão convive com os 
fenômenos da nova exclusão social, radicada nas periferias dos centros urbanos. As 
novas desigualdades seriam decorrentes do desemprego por longos períodos ou da falta 
de acesso ao trabalho, em decorrência da maior elevação da escolaridade e da formação 
profissional. Assim, a nova desigualdade ocorre em situações de ausência de mobilidade 


social ascendente, atingindo, sobretudo, os jovens das cidades. 


Nesse sentido, apesar de alterações importantes nos últimos anos, as desigualdades entre 
os sexos persistem, principalmente no mercado de trabalho, mesmo com a elevação da 
escolaridade do grupo de mulheres jovens. Os efeitos da discriminação e do preconceito 
racial que afetam a população negra no país são visíveis entre os jovens, exprimindo 
mais uma das faces da desigualdade, que se sobrepõem e são acentuadas ainda mais pela 
diversidade de desenvolvimento das várias regiões brasileiras. 


As formas de exclusão social — antigas e novas — convivem, mesmo que de modo 
contraditório, com mecanismos de inclusão cultural, apesar de precária e subordinada, 
por meio do acesso ao consumo, às informações e aos conteúdos da indústria cultural de 
massa. No entanto, a tradição reflexiva latino-americana precisa ser recuperada, pois, como 
afirma Martins (1997), ao tratar a exclusão como resultado único da sociedade atual. 
O “pensamento social eliminaria a possibilidade de considerar que o mesmo processo 
excludente gera e põe em movimento a interpretação e a crítica da vítima”. Ou seja, 
trata-se de um processo que nasce no interior de um conflito e pressupõe a possibilidade 
de a vítima — o excluído, e, nesse caso, podem-se incluir parcelas importantes dos jovens 
brasileiros, tornar-se sujeito de práticas que a contestem. 


Essas questões são extremamente importantes para qualquer análise sobre os jovens no 
Brasil, pois esses segmentos têm manifestado novas capacidades de ação e de crítica ao 
modelo social atual, mesmo vivendo em situação excludente. 
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Trabalho, violência, drogas, lazer, política, perspectivas de futuro e cultura são as 
temáticas tratadas no texto de Marília Sposito e que fornecem um bom retrato da 
situação das juventudes brasileiras e dos processos de exclusão, novos e antigos, a que são 
submetidos os jovens. Com a leitura e discussão desse texto, no Fórum Escolar de Ética e 
de Cidadania e nas salas de aula, pretende-se promover, na escola e junto à comunidade, 
uma maior conscientização dos problemas e perspectivas da juventude, e propor ações 
e projetos que ajudem na transformação da realidade, em direção à diminuição das 


desigualdades e exclusões. 


Vejamos algumas sugestões de projetos e atividades que podem ser desenvolvidas a partir 


das idéias contidas no texto. 


À Na reunião do Fórum: 


Conhecer a realidade dos jovens da sua escola e da comunidade 





onde ela está inserida pode ser um bom caminho para se atingir os 
objetivos do Programa Ética e Cidadania, de fortalecimento do protagonismo juvenil. 
A reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania pode apontar, nesta direção, para um 
projeto amplo, envolvendo toda a escola e outras entidades e instituições da comunidade 


onde há convivência entre jovens. 


O ponto de partida pode ser a montagem de um quadro (em cartolina ou transparência, 
por exemplo) contendo os principais dados apontados no texto acima. Esse quadro 
pode ser disponibilizado em um mural da escola ou poderá ser feita uma cópia 
para cada um dos membros do Fórum. Esses dados podem ser complementados 
com dados da pesquisa original da Fundação Perseu Abramo, que podem ser obtidos 
na internet (http://www2.fpa.org.briportal/modules/news/article. php?storyid= 1484), ou 
por dados coletados em outras pesquisas da mesma instituição sobre a juventude 


(http:/hwwiw.fpabramo.org.briportal!). 


Após discussão dos dados mais significativos do texto e do quadro citado, o Fórum pode 


assumir a responsabilidade de reproduzir a referida pesquisa no entorno de sua escola, 
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com o duplo objetivo de melhor conhecer a realidade de seus alunos e alunas e promover 


comparações com a realidade nacional, visualizada nas nove cidades pesquisadas. 


A pesquisa e seu instrumento podem ser adaptados à realidade concreta da comunidade 
onde a escola está inserida, pois o importante será investigar o que faz e o que pensa a 
juventude, nela matriculada. Assim, trabalho, violência, drogas, lazer, política, cultura 
e perspectivas de futuro dos jovens podem ser os temas desenvolvidos no trabalho, 


envolvendo toda a escola e todas as turmas. 


Na reunião do Fórum pode ser montada uma comissão que irá estabelecer os contatos 
necessários entre a direção, docentes, grêmio estudantil, lideranças comunitárias, 
movimentos sociais de jovens, comerciantes do bairro e profissionais de outras 
instituições públicas e do terceiro setor, possíveis parceiros do projeto. Esses contatos têm 
como finalidade, além de obtenção de apoio institucional, viabilizar o desenvolvimento 


da pesquisa. 


OS Nas salas de aula: 


Como em outros projetos propostos no âmbito do Programa Etica e 





Cidadania, o desenvolvimento específico das ações deve ser assumido 
pelos(as) estudantes, sob orientação dos(as) docentes da escola. Assim, é possível fortalecer 
a participação dos(as) estudantes em ações que lhes dizem respeito e, ao mesmo tempo, 


dar um novo significado às atividades acadêmicas da escola. 


Para isso, cada turma, participante do projeto, deve assumir o estudo e a pesquisa de uma 
das temáticas propostas pelo Fórum: trabalho, violência, drogas, lazer, política, cultura e 
perspectivas de futuro dos jovens. Por um lado, a pesquisa deve envolver, como sujeitos, 
o(a)s próprios(as) estudantes da escola de forma a registrar e sistematizar a realidade dos 
jovens que ali convivem cotidianamente. Por outro lado, é importante não ficar restrita 
ao universo escolar, buscando dados na realidade externa junto a pessoas que já saíram da 
escola ou que a abandonaram, trabalhadores na faixa de 15 a 25 anos e pessoas que lidam, 


rotineiramente, com jovens em espaços públicos e privados do entorno. 
Como sugerido anteriormente, a coleta de dados desse trabalho deve ser feita por meio 


de entrevistas e observações, através de instrumentos abertos ou fechados, que podem ser 


obtidos em outras pesquisas semelhantes. 
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Dependendo do nível de envolvimento da direção e do corpo docente, a escola pode 
incorporar a pesquisa no próprio projeto pedagógico da instituição, trabalhando seus 
conteúdos e temáticas nas diversas disciplinas curriculares da escola, na tabulação dos 
dados, na produção dos textos, cartazes e relatórios e na análise dos dados e da realidade 


investigada. 


Todo o movimento, organizado pelo Fórum, pode ser concluído com um “Seminário da 
juventude”, quando a escola dedicará um dia inteiro a essa temática e à consolidação dos 
estudos feitos. Para esse evento podem ser convidadas instituições universitárias da cidade, 
representantes do mundo empresarial, profissionais que lidam com a juventude em seus 
diversos segmentos e desafios para debaterem os resultados da pesquisa e apontarem 
caminhos para os jovens da sua comunidade específica. Nesse mesmo dia pode ocorrer 
um “Festival cultural”, em que as diversas juventudes se expressem e tornem públicos seus 


projetos e ações, por meio de música, teatro, dança, grafite e outras formas de expressão. 


A pesquisa, junto com o Seminário e o Festival, além de procurar dar visibilidade ao 
que já existe e que, muitas vezes, passa despercebido aos professores(as), membros da 
comunidade e aos próprios colegas, deve servir de incentivo para que outras pessoas se 


integrem nos movimentos de jovens ou criem novos projetos e ações. 
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Direitos Humanos 


Juventude, sonhos, desejos e realidade 





Protagonismo 
juvenil 





Com o curta-metragem Dadá, pretende-se discutir os sonhos e desejos de vida e de 
realização pessoal e profissional dos jovens, a partir da história de três jovens moradores do 
Morro do Vidigal, na cidade do Rio de Janeiro. Enfrentando, ao mesmo tempo, a gravidez 
da personagem Dadá, de 16 anos de idade, os três amigos discutem as dificuldades e 


contradições de quem vive na favela, tendo como meta tornarem-se atores profissionais. 


Jonathan, Thaísa e Jésus são os três atores que participam da produção do curta-metragem, 
representando Dilson, Dadá e Denis, três personagens fictícios e amigos inseparáveis. 


Como pano de fundo para ficção e realidade, o morro do Vidigal. 


Na sala de aula, esse vídeo pode trazer boas possibilidades de discutir a vida, as lutas 


cotidianas e os sonhos de jovens à margem da inclusão social. 


Dadá 


Gênero: Documentário, Ficção 

Diretor: Eduardo Vaisman 

Elenco: Gutti Fraga, Jésus Lino, Jonathan Haagensen, Luciana Bezerra, Patrícia Bárbara, 
Thaísa Medina 

Ano: 2001 

Duração: 15 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 


Produção: Eduardo Vaisman, Ailton Franco Jr., Flavia Lins e Silva. Fotografia: Marcelo 


Guru Duarte. Roteiro: Flavia Lins e Silva. Edição: Ana Teixeira. Som Direto: José Moreau 


Louzeiro. Empresa Produtora: A.R. Produções. Produção Executiva: Ailton Franco Jr. 


Prêmios 

Prêmio do Ministério da Cultura no É Tudo Verdade - Festival Internacional de Documentários 
2002 

Melhor Curta no FAM - Florianópolis Audiovisual Mercosul 2003 
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Melhor Curta no Festival de Cinema Luso brasileiro de Santa Maria da Feira 2002 
Melhor Curta - Júri Popular no Festival do Rio BR 2002 

Prêmio da ABD&C no Festival Internacional de Curtas do Rio de Janeiro - Curta 
Cinema 2002 

Melhor Curta no Festival Internacional de Havana 2002 

Melhor Documentário no Toronto Worlwilde Short Film Festival 2002 

Melhor Documentário em Curta-metragem no Festival de Cinema e Vídeo de Curitiba 


2002 


Site onde o filme pode ser encontrado 


http:/lhvww.portacurtas.com.br/Filme.asp?Cod= 1474 


www.mec.gov. briseb 











Para trabalhar as idéias do curta-metragem Dadá, propõe-se o desenvolvimento de uma 
ou mais atividades em sala de aula, após o grupo ter assistido ao vídeo e realizado um 
debate introdutório sobre possíveis identificações entre suas vidas e a vida dos jovens 


protagonistas, seus sonhos e dilemas. 


Se achar conveniente, o(a) professor(a) ou a turma podem decidir que a discussão se 
expanda, trazendo para o centro das atenções algumas temáticas fundamentais do curta 
como a gravidez da jovem; sua postura e a dos rapazes em relação a esse fato; o papel do tráfico 
de drogas na vida daqueles jovens; o papel da educação nas suas vidas e como entendem que 


o roteiro do curta-metragem se conecta com temáticas de direitos humanos. 


Como atividade principal, a sugestão é que se realize uma dinâmica chamada Exercícios 
Autobiográficos. Essa técnica permite que os sujeitos, ao refletirem sobre o passado, 
possam refazer e dar um novo sentido ao presente, projetando um futuro que incorpore 
as experiências pregressas e atuais. De acordo com Josep Puig em seu livro Ética e Valores 
(Casa do Psicólogo, 1998, p.45), os exercícios autobiográficos “orientam-se para a 


elaboração da identidade pessoal enquanto história da própria experiência vital”. 


Dessa maneira, se a atividade for entendida como uma experiência cultural individual e 
coletiva, a reflexão sobre aspectos passados, presentes e futuros da vida dos jovens pode ajudar 
alunos e alunas a tomarem consciência de seus próprios sentimentos, emoções e valores. 


Isso contribui para seu desenvolvimento pessoal, com reflexos na vida comunitária. 


Para desenvolver a atividade o(a) professor(a) elege um tema, como “Direito ao trabalho 
dos jovens em nossa comunidade: passado, presente e futuro”, ou “Direito ao lazer 
para os jovens em nossa comunidade: passado, presente e futuro”. Pode pedir que, 
individualmente, cada estudante faça uma dissertação sobre o tema. Ou então, dividindo 
a turma em seis grupos, pede que dois grupos façam a discussão sobre o passado, dois 


grupos sobre o presente e dois grupos sobre o futuro. 


O próximo passo consiste na socialização das idéias e experiências. Se a atividade foi 


iniciada com produções individuais, pede-se que, voluntariamente, algumas pessoas leiam 


o 


suas dissertações. Se a atividade foi em grupo, cada grupo expõe sua visão aos colegas. Na 
sequência, promove-se uma discussão sobre possíveis articulações entre passado, presente 
e futuro, garantindo que sejam apontadas as perspectivas futuras de garantia do direito 
aludido e, se for o caso de apresentação de perspectivas negativas, que os estudantes 


apresentem propostas de transformação da realidade vislumbrada. 


Com atividades como essa, têm-se o duplo objetivo de ajudar os jovens na tomada de 
consciência de seus direitos e da realidade no que diz respeito ao tema estudado, em sua 
comunidade, e, ao mesmo tempo, de colocá-los no papel de agentes que têm o objetivo 
de promover transformações adequadas aos interesses pessoais e coletivos. Esse tipo de 
atividade pode ser desenvolvida regularmente, em outras ocasiões, a partir de outras 


propostas pedagógicas e sobre as mais diversas temáticas de direitos humanos. 
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Direitos Humanos 


"Causos do ECA" 





Protagonismo 
juvenil 





A seguir são apresentadas dez diferentes experiências, que têm, pelo menos, dois aspectos 
em comum: ocorreram no ambiente escolar e tiveram os membros da comunidade escolar 
como agentes fundamentais na garantia dos direitos de crianças e adolescentes. De um 
modo ou de outro, todas elas também utilizaram o ECA como instrumento de aplicação 


da cidadania no contexto escolar. 


As singularidades dos relatos e os temas neles presentes — protagonismo juvenil, educação 
inclusiva, parceria entre escola e conselho tutelar, mobilização política de jovens na escola, 
e etc. — dão visibilidade às inúmeras configurações que as prática de cidadania podem 
tomar no contexto escolar. De suas leituras e discussões nas reuniões do Fórum Escolar 
de Ética e de Cidadania devem emergir propostas de ações que fomentem valores éticos 


como solidariedade, generosidade, respeito e etc. 


Das dores da vida 


Cirlene Maria Vilas Boas Cunha 
Salvador, BA 


Das dores da vida entende Viviane, menina sofrida, marcada pela vida. Por isso, deixa 
que eu conto... 


Sua luta começou cedo por pura teimosia, disse-me certa vez sua mãe, que tentou livrar- 
se dela antes mesmo que nascesse. Mas ela insistiu e já veio ao mundo com o medo 


registrado em suas células e em sua memória. 


Desde pequena andou pelo mundo feito cão sem dono. Rejeitada pela mãe, pelo 
pai, pelos avós e pelo resto do mundo. Sem leite, sem colo, sem alternativas. 


O pior de tudo é descobrir que a fome é pouco diante da crueldade, da indiferença e do 
preconceito. 


“Não existe razão”, pensava ela, para existir assim. 
Tudo lhe havia sido negado. Apesar disso, algo fez-lhe seguir adiante. Graças à sua 
sofreguidão, nunca arrefeceu. Não fosse ela determinada, toda a sua vida teria sido vã. 


Mas não foi bem assim. 


Foi seguindo adiante, dominada pelo fascínio de descobrir até onde podia agiientar e o 
quanto pôde superar. Pelo orgulho de ser uma sobrevivente. 
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Cursando a quinta série na escola onde leciono, vi, no começo do ano letivo, um 
“bichinho” assustado, acuado no fundo da sala. De olhos tristes, mas expressivos 
e observadores, não participava, não interagia, quase não fazia as atividades. Não 
faltava às aulas, embora tivesse enorme dificuldade com o conteúdo das disciplinas. 
Imediatamente, percebi que precisava me aproximar dela, conquistar sua confiança e 
seu respeito. 


Procurei dar-lhe aquilo que nunca ninguém havia dado: atenção e carinho. 

Aos poucos, Viviane foi ganhando confiança em si mesma. Foi “desabrochando”. Passou 
a sentar-se na primeira fila e a fazer as tarefas, e em pouco tempo tornou-se uma das 
melhores alunas da escola. 


Como Viviane, muitos alunos da rede pública têm a sua auto-estima abalada pela dureza 
da vida que a maioria deles leva. Isso reflete-se no baixo rendimento escolar, no mau 
comportamento, na evasão... No fracasso escolar, enfim. 


Poucos deles têm a consciência dos seus direitos enquanto cidadãos, crianças ou adolescentes. 


Procurando interferir nessa realidade, trabalho muito em sala de aula, temas ligados 
à cidadania e aos valores humanos. Desde os primeiros dias de aula, passo a idéia da 
educação como um direito e que, portanto, eles precisam exigir o melhor deles mesmos e 
da escola, dos professores, do sistema... 


Infelizmente muitos “educadores” da rede pública, por conta dos baixos salários, não 
oferecem o melhor de si no exercício da profissão. Faltam muito, atrasam, não capricham 
nas aulas... 


Com os meus discursos em sala de aula, os textos que trabalho, as dinâmicas e, sobretudo, 
com a minha prática fundamentada no meu propósito de dar o meu melhor para os meus 
alunos, tenho conseguido despertar-lhes o sentido da cidadania. Eu os apoiei na formação de 
um grêmio que se tornou atuante, também no sentido de se manifestar contra educadores 
faltosos, incompetentes, injustos etc. 


Como era de se esperar, os que “vestiram a carapuça” incomodaram-se e começaram 
a tentar minar o grêmio — tentaram desativá-lo e não só conseguiram porque nos 
fundamentamos e nos apoiamos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que, 
no artigo 53, garante ao aluno o seu direito de contestar critérios e atitudes do corpo 
docente, quando ele se sentir prejudicado. 


O grêmio continua atuando firme e forte lá na escola. 


No natal passado, recebi uma cartinha de Viviane, onde ela me perguntava o que poderia 
fazer para me retribuir o trabalho que fiz com ela, ao que lhe respondi: sendo feliz e, 
sempre que possível, passando a diante a mensagem de que uma educação de qualidade 
garante a dignidade e é um direito de toda criança e adolescente. 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 


Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 
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Aprendizagem do ECA 


Edilaine Vieira Lopes 
Novo Hamburgo, RS 


Foi em 2003, ou melhor, março de 2003. Eu acabara de sair do magistério e estava 
encarando meu primeiro desafio como educadora: meu estágio! Estava em uma humilde 
escola municipal, próxima à minha casa, onde estudei até a quarta série, e agora dividia 
espaço com meus antigos (e finalmente colegas) professores. 


A segunda série, turma na qual desenvolvi vários projetos durante o estágio, era 
encantadora! Crianças pobres e simples, mas que, ao final de cada aula, ajudavam- 
me a carregar os livros e as caixas de leitura até minha casa, a duas quadras da escola. 
Todas aquelas crianças eram especiais para mim. Mas havia um menino, de apenas oito 
anos, baixinho, magro, quase desnutrido, amarelinho e de roupas rasgadas, que mexeu 
muito comigo. Eu sabia que outro motivo trazia-o à escola, além do estudo: a fome. 
Bastava vê-lo chegar e tomar com vontade seu copo de leite com pão, presenciar sua 
terceira repetição diária de feijão ou polenta com molho durante a merenda ou apenas 
acompanhar sua triste volta para casa, com uma banana ou uma laranja na mão. 


Eu já havia estudado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) inteirinho durante o 
magistério. Sabia que me depararia com casos em que crianças são maltratadas ou abnegadas 
de seus direitos. Só não sabia que seria assim, tão traumático, como foi no meu estágio. 
Um dia cheguei à escola, como de costume, cedo da tarde, logo após o almoço. Para minha 
surpresa, lá estava ele: o meu aluno! Logo naquele dia de chuva, com a temperatura caindo 
dois graus a cada hora, ele resolveu ir à aula... Que milagre! Nunca ia quando chovia 
muito, pois tinha poucas roupas e apenas um tênis velho e rasgado que a família “sorteava” 
entre os cinco irmãos durante a semana de chuva, fazendo com que cada um deles fosse 
num dia da semana, pelo menos para garantir a comida que ganhavam da escola. 
“Estudar pra quê?”, como eles mesmos falam por lá. É costume mandar os filhos para 
ganhar o que comer e voltar para casa de estômago cheio. O que não ocorria em semanas 


de chuva, mas naquele dia, sim. 


Aproximei-me e perguntei: 
— Veio à aula hoje, Samuel? Não está com frio, só de chinelos? 


De cabeça baixa, mal me olhou e respondeu rapidamente, desviando de minha direção, 
o que não era de costume: 


— É, meu irmão também veio, tá com meu tênis, “sora”. 

Quando virou seu rosto, vi seu olho inchado, roxo, e não me contive: 
— O que houve com seu olho? 

Silêncio. 


— Nada, não, sora, eu caí no banheiro. 


as 


Eu sabia que a humilde casa, que mal abrigava todos os irmãos juntos em um único 
cômodo, não tinha banheiro grande, a ponto de se cair num tombo. Mas respeitei seu 
silêncio e fomos para a sala de aula. Lá, o inevitável. Bateram na porta: 


— Vim buscá meu filho. Ele vai voltá pra casa. 
— Não vô! Quero ficá. 
— Tá frio, vamo embora, eu tô mandando. 


Apavorada com a mãe de olho roxo, gritando com o filho na porta, deduzi que ela não 
podia ter caído no banheiro também... Na tentativa de me trangjúilizar, os colegas de 
Samuel falaram: 


— Xiii! Acho que eles vão fugir de novo... 
— Fugir de quem? Por quê? — perguntei apavorada. 


— Do pai, ué? Ou a senhora não sabe que ele é bebum? Chega em casa e bate na mulher. 
Daí, sobra pro Samuel também. 


Imediatamente, procurei a coordenação pedagógica, que me disse ser comum essa atitude 
também em outras famílias de alunos da escola. 


No outro dia de manhã, inconformada, fui até a casa de Samuel e, para minha surpresa, 
encontro a irmã mais velha, que não me diz para onde levaram meu querido e indefeso 
aluno. Pergunto pelo pai. Ela desconversa, diz que não está. Escuto barulhos na casa. Em 
tom de advertência, menciono o ECA, dizendo que os direitos de Samuel estavam sendo 
desrespeitados e que acionaríamos as autoridades caso ele voltasse à escola com vestígios 
de agressão. 


Passaram-se alguns dias. Era uma manhã fria, tipicamente gaúcha. Daquelas em que 
acordamos cedo, só para ficar comendo pinhão e tomando chimarrão à beira do fogão à 
lenha. Fui à escola e lá encontrei Samuel, acompanhado do pai, que me disse: 


— Obrigado por cuidá do meu filho. 


Sem palavras e tomada de ódio, ouvi Samuel, ainda com um tom roxo em torno dos 
olhos, contar que seu pai arrependera-se e fora procurar ajuda em um grupo de apoio, o 
qual lhe estava aconselhando a preservar os direitos da sua família e dos seus filhos. 

Sem o ECA, eu não teria subsídios nem coragem de ir até aquele barraco falar com 
aquela gente... Mas fui, confiante na força desse poderoso Estatuto. Hoje, continuo 
lecionando, numa situação social um pouco diferente, em outra escola. Contudo, certas 
vezes, ainda me deparo com casos de abusos, para isso, não hesito: puxo o meu ECA do 


bolso e aponto, como se fosse um cartão vermelho na mão de um juiz em final de Copa 
do Mundo! 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 
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O ECA em Samambaia 


Luciana Gonçalves de Souza 


Samambaia Sul, DF 


Samambaia é uma região administrativa do Distrito Federal e está localizada a 25 
quilômetros de Brasília. Essa região surgiu a fim de suprir a ausência de habitações 
para famílias de baixa renda no Distrito Federal. Apesar do título de “região 
administrativa”, Samambaia surgiu com imensos problemas de infra-estrutura, 
habitação e educação, que até hoje persistem. Desde 1985, a região tem crescido, 
a população tem aumentado e o estado continua não acompanhando a demanda. 
Hoje, Samambaia ainda apresenta problemas de infra-estrutura, habitação, saúde e 
educação, trazendo grandes dificuldades de sobrevivência e de melhoria da qualidade 
de vida para a grande população jovem da comunidade, que, atualmente, é o maior 
contingente populacional da região. 

É nessa comunidade que Arthur nasceu. Com dez anos, o garoto é o penúltimo de 
quatro filhos de dona Maria, uma mulher trabalhadora, diarista por falta de opção e 
que, não muito diferente de outras mães da comunidade, sente muitas dificuldades 
na criação dos meninos, o que fez com que , entre outros motivos, entregasse os 
dois mais velhos ao pai. Arthur é irmão das outras três crianças apenas por parte de 
mãe. Conheceu seu pai um pouco tardiamente — aos cinco anos —, mas logo teve que 
substituir a presença paterna pela do namorado da mãe, pai de seu irmão mais novo e 
marido de sua vizinha de rua. 


Talvez essa realidade familiar e o contexto em que Arthur morava justificassem para a 
vizinhança o ar rebelde e violento que o norteava e que fazia com que a comunidade 
escolar sentisse medo dessa criança franzina e baixinha. Seu vocabulário interminável de 
palavrões e a força de seus pequenos braços e pernas faziam com que qualquer tentativa 
de diálogo fracassasse. Sua irritação diante de um exercício fazia com que seus colegas de 
sala também sofressem com sua ira. As surras recebidas de sua mãe talvez pudessem trazer 
a alguns profissionais a resposta do seu ar rebelde e do seu envolvimento com as drogas, 
ora como “aviãozinho” (atividade em que o garoto transporta a droga até o comprador), 
ora como usuário curioso da maconha e da cola. 


A escola e todo o corpo de educadores sociais, a partir desses acontecimentos, sentiam- 
se acuados. Estavam, portanto, diante de um desafio. Desafio que trazia consigo vários 
caminhos e soluções. O convite para o menino retirar-se da escola seria o jeito mais 
rápido, simples e fácil. Seria até bom para a escola, pois findaria também os problemas 
com os outros pais de alunos em relação a Arthur. O rótulo de menino problemático seria 
uma outra opção, pois, dessa forma, os educadores não teriam de se preocupar com uma 
criança que “não tem mais jeito”. Bastaria contornar as brigas e esperar seu tempo de sair 
da escola. Outro caminho seria reconhecer a limitação da escola e dos educadores sociais 
diante daquele aluno. Percebíamos que, muitas vezes, na rotina da escola, algumas atitudes 
não condiziam com o ambiente profissional dos professores, e que os deveres de criança, 
cobrados dos alunos, eram sobrepostos aos direitos garantidos na Constituição Federal. 


O desconhecimento dos artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) por 
parte da comunidade escolar fazia com que o caminho da educação parecesse cada vez 
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mais distante da proposta educativa, cujo pressuposto é o desenvolvimento integral 
da criança. O distanciamento de tal instrumento tornava a escola uma instituição 
isolada, desamparada e despreparada para lidar com situações como essa. A partir 
dessa reflexão, pudemos perceber a necessidade de conhecer o ECA e de desenvolver o 
despertar, a sensibilidade e a conscientização de alunos e professores sobre seus direitos 
e deveres. Conhecer o que está escrito é importante, mas não suficiente. Era preciso 
também vivenciar e incorporar em nossas vidas os deveres de cidadãos, permitindo o 
fortalecimento dos direitos e dos deveres da criança, da família e da comunidade, para, 
dessa forma, exercer uma educação integral visando à formação de cidadãos. O Estatuto 
foi um grande avanço na proposta de uma educação em que crianças e adolescentes são 
considerados seres humanos em desenvolvimento e sujeitos de direitos e deveres, além de 
colocar a família, a sociedade e o estado como parceiros e co-responsáveis pela prioridade 
absoluta do desenvolvimento integral e da proteção às crianças e aos adolescentes. 
Dar ao Estatuto a mesma importância que à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) na nossa escola foi imprescindível para a escolha do caminho para a situação 
de Arthur. De posse do ECA, a escola encaminhou a criança e a família para o 
Conselho Tutelar de Samambaia, onde foram acolhidos e orientados, o que ajudou 
até mesmo a desmistificar para a comunidade escolar o papel punitivo e de “tirador 
de criança da família” que rondava os Conselhos Tutelares. Arthur foi encaminhado a 
medidas protetivas. Seu pai, bem como sua família paterna, foram acionados para o 
cumprimento de suas responsabilidades, e dona Maria recebeu orientações sobre seus 
direitos e deveres de mãe e de autoridade. A escola, por sua vez, elaborou dois projetos: 
Conhecendo seus Direitos para Fortalecer seus Deveres, para os alunos de primeira 
a quarta série, e Conhecendo o Estatuto da Criança e do Adolescente, voltado para 
as famílias. 


Hoje, seis meses depois, podemos afirmar que aquele menino que “não tinha mais jeito” 
está mudando de atitude na escola . A comunidade também tem relatado melhoria em 
seu comportamento. A mãe de uma aluna da escola, professora de uma creche da região, 
chegou a convidar Arthur para ficar em sua casa após as aulas para que estudasse e fizesse as 
lições. Acreditamos que, com o trabalho em rede — escola, Conselho Tutelar e Ministério 
Público — e direcionados pelo ECA, estamos colaborando para o fortalecimento dos 
direitos e dos deveres de forma consciente e prática. 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 


Em Águas Claras, o ECA ecoou 


Eunice Paz Gonçalves Santos 


Turmalina, MG 


Como em quase toda cidadezinha do interior, em Águas Claras não é diferente. 
Convivemos com jovens, crianças e adolescentes que andam em turmas, estudam (ou, 
pelo menos, comparecem à escola), têm sonhos, namoram e estão à procura de um rumo 
novo para suas vidas. 
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No mundo inteiro, temos assistido ao espetáculo de completa desumanização do homem. 
As drogas, as guerras, a violência e a ambição desmedida têm descaracterizado o ser 
humano, tornando-o presa de falsos valores. 


Vemos que não existem muitas alternativas. Porém, com a esperança brotando do coração, 
é que as escolas de Águas Claras resolveram se juntar e expandir o projeto O Eco do ECA 
para todos os cantinhos do município, na tentativa de resgatar o que é essencial a todo ser 
humano: sensibilidade para conviver e respeitar o outro, assumindo o papel fundamental 
da escola de formar o cidadão ético, harmonizado com o seu tempo e com o seu meio. 
E assim aconteceu. Todos os educadores de Águas Claras juntaram-se. O ânimo foi 
crescendo, a vontade de acreditar não nos faltava, desprendemo-nos completamente e 
suscitamos acontecimentos que, mesmo pequenos, engendraram novos espaços e tempos, 
criando uma nova história. 


O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi divulgado em 20 comunidades rurais 
e urbanas do município por meio de concursos de teatro, música e produção de textos. 
Grupos ambulantes entravam na escola, promoviam palestras com pais e debates com 
os alunos. Como temática, tivemos as histórias cultural e regional de várias gerações, 
promovendo os direitos e os deveres assegurados pelo ECA, ritmados num caráter 
multiplicador pelas famílias que acreditavam e compartilhavam do nosso sonho. 


O desafio estava lançado, fomos convocados a ampliar os horizontes. Com o desenrolar 
do projeto, novos parceiros foram surgindo. Crianças de zero a seis anos de idade, num 
total de 572 atendidas por nove creches municipais, ouviram o ECA ser cantado. De 
forma crítica, reflexiva e lúdica, o recado foi dado. 


Como Águas Claras está situada numa região extremamente carente, no Vale do 
Jequitinhonha, boa parte das famílias dos alunos envolvidos no projeto era atendida 
por programas governamentais. Há dificuldades diversas, e nas escolas desembocam 
problemas como desestrutura familiar, uso de drogas lícitas e ilícitas, gravidez precoce, 
criminalidade, evasão e repetência escolares , violência doméstica, exploração do trabalho 
infantil, baixa auto-estima, indisciplina escolar e enfraquecimento da ética nas diversas 
relações humanas. 


Fomos todos contagiados pelo trabalho em rede e, no embalo do sonho, visando à 
divulgação do Estatuto, os conselhos municipais juntaram-se às escolas e às creches, e 
nossa identidade cultural como contraponto espalhou-se, como numa onda de valorização 
do homem. 


Os resultados desse trabalho para a comunidade foram observados pela apropriação do 
conhecimento de casos vivenciados pelas crianças e adolescentes que contrariavam o 
ECA. Cada caso foi registrado e cuidadosamente tratado pelos envolvidos no projeto. 
A comunidade não assistiu de braços cruzados aos tantos casos de maus-tratos, fome, 
banalização, falta de compromisso com a escola, assédio sexual, suicídio de jovens, 
depressão e tantos outros que afligiam as famílias de Águas Claras. 


Programas semanais na rádio comunitária local aconteceram, informando o que é o ECA 
e divulgando os trabalhos realizados nas comunidades e nas escolas da região. Por meio 
do Projeto executado, tivemos a oportunidade de nos comprometer com uma vivência 
real do ECA como eixo transformador, articulador, constituinte na formação de crianças 
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e adolescentes que poderão vislumbrar um futuro, vivenciando a ética como elemento 
básico para uma organização social pelo bem comum. 


Hoje, o ECA continua ecoando em Águas Claras. O sonho de ver nossos meninos do 
Vale do Jequitinhonha bem assistidos ainda nos faz caminhar. Mesmo que, às vezes, 
caminhemos dez passos e o horizonte continue 20 passos distante... Então, percebemos 
que nosso sonho serve para nos fazer caminhar muito mais, acreditando sempre que 
juntos poderemos fazer o ECA ecoar e nossa história mudar! 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 


E agora, José? 


José Alencar Ramos 
Santo Ângelo, RS 


“A festa acabou, 

a luz apagou, 

(...) 

a noite esfriou, 

e agora, José? 

e agora, você? 

você que é sem nome, 
que zomba dos outros, 
você que faz versos, 
que ama protesta, 

e agora, José? 

(...) 

está sem discurso, 
está sem carinho 


(.)” 


Em meio a incertezas, angústias e ansiedades, atravessei o portão do centro de recuperação 
de dependentes químicos. Enquanto me conduziam ao meu quarto na clínica, recordei-me 
desses versos do poeta Carlos Drummond de Andrade. A lembrança da manhã em que 
voltei à casa paterna veio à luz da memória. Em meio ao pranto desenfreado, implorei 
para minha mãe: 


— Por favor, me ajude! 
Então, numa manhã escaldante de fevereiro, fui me internar, crendo que aquele lugar 
seria a cura para essa doença: eu era prisioneiro de mim mesmo, era um pássaro preso 


em gaiola aberta. 


Minha estadia na clínica durou só quatro meses. Teria que ficar internado nove meses, 
mas, da segunda vez que fugi daquele local, não mais retornei. À clínica não alimentou 
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minha fome de mudança. Voltei às ruas, e minha vida passou a ser tudo aquilo que era 
antes de entrar na clínica. Troquei a noite pelo dia. Para casa, só ia para mudar de roupa. 
Do uso de drogas ilícitas, passei a praticar furtos. Precisava de dinheiro para alimentar 
meu vício cada vez mais... Num desses delitos, fui autuado e encaminhado ao Juizado 
da Infância e da Juventude. Durante uma audiência, o juiz encaminhou-me ao Centro 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Cededica) de Santo Ângelo, Rio 
Grande do Sul. 


Junto ao Cededica funciona o Projeto Escola de Passagem, que acolhe adolescentes 
que cumprem medidas socioeducativas em meio aberto e que estão evadidos da escola 
regular. Passei a cumprir as medidas de prestação de serviço à comunidade (PSC) e de 
liberdade assistida (LA). Fregiientar a Escola de Passagem fazia parte da LA, pois eu 
estava evadido da escola regular. 


O meu dia-a-dia no projeto fez com que minha vida caminhasse rumo a uma 
transformação inacreditável. Na escola, receberam-me como um pai que recebe o filho 
pródigo que esteve ausente da casa paterna por muito tempo. Eu realmente fazia parte 
de uma família. Sentia isso, vivia isso. Percebi que o tratamento recebido na escola 
era igual para todos os meus colegas: éramos tratados com carinho e respeito, coisa 
que a maioria das pessoas acha que, por sermos adolescentes infratores, não podemos 
receber. 


Graças à Escola de Passagem, temos a oportunidade de mostrar à sociedade que somos 
pessoas dignas de respeito. Os professores dessa escola mostraram que existem pessoas 
que se preocupam com o aluno, não importando sua classe social ou sua raça. O que 
importa é que os professores e os orientadores estão lá para ajudar, orientar, aconselhar e 
mostrar o caminho certo para seguirmos. E são esses os fatores que nos trazem segurança e 
vontade de mudar para que nossos familiares e professores fiquem orgulhosos com nosso 
desempenho. 


O sacrifício valeu a pena. Atualmente, estou com 16 anos. Minha passagem nessa escola 
propiciou uma transformação, eu diria um milagre. O futuro já não é mais incerto. 
Tenho, hoje, tantas certezas: pretendo estudar e fazer um curso de graduação e, quando 
estiver formado, voltar e dizer “muito obrigado” para o meu professor (que também é 
meu orientador) e para a professora, pois eles acreditaram na minha recuperação quando 
eu mesmo achava estar tudo perdido. 


Já não sou mais aquele José do poema de Carlos Drummond de Andrade. Agora eu tenho 
discurso, tenho carinho por mim mesmo. A bondade veio, assim como a utopia: tudo é 
realidade, tudo é possível. Tudo pode na bondade e na ternura daqueles que acreditaram 
em mim. E isso é refletido no cotidiano junto à mãe do meu filho, que eu amo e que me 
deu a maior força na recuperação. 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 


Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 
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Sorrisos de Marina 


Luciana Ribeiro Barros 
Juiz de Fora, MG 


A escola onde atuo está situada no município de Matias Barbosa, pequena cidade 
próxima a Juiz de Fora. Trata-se de um projeto social de uma empresa, que trabalha há 
quase três anos com 25 crianças de famílias de baixa renda em horário integral, numa 
ação de inclusão social. 


Semana passada, a mãe de Marina, aluna da escola, telefonou justificando que não 
poderia ir à reunião porque o teto de sua cozinha estava com risco de desabamento e 
teria que desocupar o local. Perguntei se ela já havia solicitado auxílio na prefeitura. Ela 
disse que sim, mas que não havia previsão de nenhuma obra ou ajuda. Continuei os meus 
trabalhos, mas, volta e meia, pegava-me pensando na situação da família. 


A empresa que mantém a escola tem atividades no ramo de construção, o que me levou 
a tomar a iniciativa de perguntar se poderiam verificar as condições da casa dessa família 
e de executar alguma reforma. Para adiantar o processo, ofereci-me a ir até a casa e tirar 
fotos do local para registrar os riscos da estrutura daquela moradia. 


No início da escola, três anos atrás, eu já havia visitado algumas famílias para o processo 
de seleção, mas dessa vez foi diferente. Para explicar essa diferença, meu “causo” tem que 
mudar de forma literária. Acho que também mudei de alguma forma. Em casa, à noite, 
depois das fotos, com uma chuvinha fina lá fora, não conseguia dormir e fui escrever para 
me entender, para relaxar, para desabafar: 


Sorrisos de Marina 


Sei que toda vez que chover 
Vai inundar minha mente 
As rachaduras 

Daquele teto 

Daquela parede 

Daquela gente 


Sei que toda vez que chover... 
Apertarei-me em meus braços 
Atados na memória dos fios 

Virarei curto, circuito, embaraço. 
Retorcerei longo, desespero, cansaço. 


Nós de fios, no teto, queimados. 
Em teia, em gato, esgarçados. 
E se chover forte? 


A porta cedeu à violência 
Descascou parede, 
Transformou o pai 
Molhou o chão. 
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A coberta agasalhava a janela, 

Só moldura, só rangia — de medo, raiva e frio. 
Eu só olhava, 

Fotografava e... 

Molhava 


À vista patinava 
Nos pés dos móveis destruídos nos meus pés 
Na ferrugem, no lodo. 


Era mais fácil sair 
Era mais fácil fugir 
Era mais fácil fingir 


Mas aqueles fios! 

Apertados de gordura, de tempo (Que tempo? Quanto tempo?) 
Apertados os nós 

Apertados os corpos 


Mal cuidados, mal nutridos, mal deitados. 
Apertados os fios de vontade 


De banho quente 

De ferro de passar 

De luz elétrica 

De outras histórias para contar... 


Uma trégua! 


A chuva cessa. 
Vou uma légua pra fora do barraco 
Espio as nuvens que costumam trazer sonhos... 


Nós de fios elétricos bem que podiam ser laços de fita 
Fitas largas, brilhosas, deslizantes! 

Laços coloridos, de cintura de vestido novo! 

Vestido pra ir à festa! 

Pra dançar! 

Pra embrulhar docinhos em sua barra! 

Pra cantar! 

Pra lambuzar de molho, de doce, de fantasia! 

Pra simplesmente, rodopiar! 


Vestido pra combinar com tiara, com brinco, com pulseira. 
Podia ser estampado de rosa 

Combinar com batom 

Daquele tom, 

Que colore sorrisos! 


Sorrisos em longo convívio 
São cada vez mais procurados 
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Mais provocados 

Carinhosamente cultivados 

De tanto sorrirem, 

Balançam, aquecem, conquistam 

Ganham brilho, cor, nome... 

Viram sorrisos de Marina! 

Sorrisos assim trazem saberes de além dos livros para as linhas do coração. 
Sorrisos assim mudam o sentido dos dados estatísticos, dão vida aos estatutos. 


Ão entrar no barracão de Marina, vi que lá não cabia minha “neutralidade”. Senti que 
não sou forte se “ força” significar o meu escudo. Por causa de Marina, tive a exata noção 
do valor guardado em todos os outros barracões sob a tempestade que rega nossa querida 
Terra. Senti-me impotente, com todos os meus sentimentos secando minha boca. Virei-me 
para despedir de Marina. Deparei com seu sorriso... O que ajudava a mover aquele sorriso, 
embora tímido, sobre um corpo frágil e receoso, abrigado dentro daquele barraco? 


Quando nos abraçamos, não me senti mais tão impotente assim... Senti que o que 
também ajuda a mover o sorriso de Marina é uma ponta de alegria, equilibrada num traço 
de esperança fincado na palma da minha mão. 


No momento, a empresa está doando o material de construção para a família de Marina e 
já conseguimos uma porta. Parceria com a prefeitura está sendo feita para a mão-de-obra 
da casa de Marina e a chuva já não me incomoda tanto! 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 


(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 


Vida passada a limpo 


Maria Sueli Fonseca Gonçalves 
São Paulo, SP 


Pedro, 14 anos, negro, morador da periferia de São Paulo, toma conta de carros estacionados 
na rua para ajudar no orçamento da casa. À vida não está nada fácil e, para completar, é 
“convidado a procurar” outra escola por mau comportamento. Acabrunhado, magoado, 
confuso e diminuído, o menino chega na nova escola. Quem o observasse com atenção, 
no entanto, perceberia nos olhos negros e graúdos um não-sei-quê de ternura, de bondade 
e de infância lutando para virar juventude digna, correta e normal, apesar de tudo. 


— Professora, professora! 


Ela não o conhecia e não o ouviu, seguiu pela rua estreita, a passos rápidos, porque 
precisava chegar na outra escola e cumprir a segunda jornada do dia. 


— Professora, professora! 


— É comigo que você está falando? Desculpe, parece que ontem era você me chamando. 
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Desculpe. O que há? 
— Eu quero ser acadêmico. O que preciso fazer para ser acadêmico? 


Pedro ouvira falar da Academia Estudantil de Letras Padre Antônio Vieira, onde alunos 
da escola ocupavam cadeiras literárias e participavam de estudos semanais, defendendo 
os seus patronos. 


— Pois não. Você pode ser um acadêmico, sim. Vamos combinar? Todas as últimas quintas- 
feiras do mês convidamos um escritor, poeta, literato para dar palestra aos acadêmicos 
aqui na escola. Neste mês, virá um escritor de nome Waldomiro Gonçalo, você vai gostar. 
Venha então na próxima quinta-feira. 


Foi assim que Pedro chegou à Academia de Letras e identificou-se de maneira 
impressionante com o escritor convidado. Waldomiro, guarda-civil metropolitano, havia 
se “descoberto” escritor, conforme seu humilde depoimento, e lançado o seu primeiro 
livro. O poema “Fome”, especialmente, tocou a sensibilidade do jovem estudante, que 
chorou ao ouvir a interpretação majestosa do autor, o qual, apercebendo-se, doou-lhe 
carinhosamente um exemplar. 


Desse dia em diante, Pedro passou a frequentar a Academia Estudantil de Letras como 
simpatizante e não se afastou mais dos livros. Era comum encontrá-lo com o livro de 
Waldomiro nas mãos, tentando memorizar o poema “Fome”. Seus olhos tinham agora 
um brilho especial, não mais visível apenas a alguns, e em suas atitudes percebia-se uma 
transformação evidente: o menino descobrira o seu valor, a sua auto-estima havia sido 
recuperada e, por se sentir finalmente amado e respeitado, quebrou as amarras e libertou- 
se. Entre os “imortais”, escolheu Manuel Bandeira e começou a estudar a vida e a obra 
desse notável poeta. Naquele momento, já era suplente, apoiado em seus estudos pelo 
acadêmico titular da cadeira pretendida. 


Tudo seguia normalmente. Essa história parecia ter chegado ao esperado “final feliz”, 
mas o destino pregou-nos uma peça. A Academia Estudantil de Letras foi convidada 
a participar de um sarau poético numa das escolas vizinhas. Motivo de honra, porém, 
tratava-se da mesma escola de onde Pedro houvera sido “convidado a se retirar” pouco 
antes, conforme relatamos no início. 


O menino tremeu nas bases, obviamente. Como enfrentar tamanho desafio? Não 
comparecer ao evento foi a primeira idéia que lhe pareceu razoável. Não conseguiria subir 
ao palco e declamar. Como se posicionar diante dos antigos colegas e professores que 
conheciam tão bem sua antiga história, aquela que ele próprio desejava esquecer? Mais 
uma vez, nosso herói conseguiu se superar. Fechou os olhos, declamou o poema “Fome” 
emocionadíssimo, como antes nunca o fizera. A curiosidade inicial dos expectadores, 
estampada num meio riso em muitos rostos, foi, pouco a pouco, convertendo-se em 
seriedade e silêncio. Ao final, o jovem acadêmico Pedro, já titular da cadeira número 17, 
de Manuel Bandeira, na Academia Estudantil de Letras, foi aplaudido, de pé, entusiástica 
e respeitosamente, por todos. 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 


Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 
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Eu também faço parte 


Suzete Faustina dos Santos 
Santos, SP 


Relutei em escrever. Não sei se o fato de ser um “causo” recente implicaria uma invasão 
de privacidade. Foram vários dias pensando e repensando. Volto meu olhar para as folhas 
de papel que relatam uma situação, ao fundo uma música: 


E leme loutia vez dl 

Um ato cometido: assassinato do padrasto. Comoção geral. Senti-me totalmente inútil 
como cidadã e ainda mais como educadora. Perguntei-me qual a finalidade de estar aqui. 
Quais motivos levaram aquele menino de 15 anos a comprometer sua vida de forma tão 
aviltante? Não sei, talvez nunca saiba. O envolvido, preso em flagrante, conduta excelente, 
cumpridor dos deveres, sempre se destacando nas atividades escolares, com premiações 
por desempenho estudantil. O aluno que qualquer educador classificaria como exemplar. 
Não adianta lamentos, vamos em frente. Não estou aqui para julgar, jogar a próxima 
pedra. Já que não pude fazer nada antes, tentei ajudá-lo depois. 


Virei sombra desse aluno para que ele não se sentisse tão só diante da realidade obscura 
que se apresentava. É claro que não sou conivente com o delito, mas solidária na jornada. 
Como se fosse obra do acaso, várias pessoas atravessaram nosso caminho. Pessoas que, 
mesmo sem saber, para sempre marcarão nossos rumos: o delegado super-humano, 
comprometido com o trabalho, mas de olho nos rumos de toda uma juventude, o 
Conselho Tutelar, a assistente social de uma Unidade de Internação Provisória (UIP) da 
capital paulista e seu próprio pai, separado da mãe, que eu não conhecia. 


O pai foi a primeira pessoa a colocar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) “sob 
o braço” e ir à luta. Cumpriu, mesmo sem saber, o artigo 22 (“Aos pais incumbe o dever 
de sustento, guarda e educação dos filhos menores...”) quando compareceu à escola e a 
outros locais de frequência do aluno, tentando entender em que momento as coisas ruins 
começaram a acontecer, tentando mostrar que aquele ato foi pontual. Cumpriu também 
o artigo 55 (Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos 
na rede regular de ensino”) ao se preocupar com a continuidade de ensino do aluno, fosse 
na escola em que estava ou em estabelecimentos de ensino “anexos” à UIP. 


Passaram-se 45 dias. Em 28 de março de 2005, uma notícia: o aluno foi solto. Mais artigos 
do ECA cumpridos: artigo 108 (CA internação antes da sentença pode ser determinada 
pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias...”), artigo 110 (“Nenhum adolescente será 
privado de sua liberdade sem o devido processo legal”), artigo 112 (“Verificada a prática 
do ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar aos adolescentes as seguintes 
medidas: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - pressão de serviços à 
comunidade; IV - liberdade assistida...”). 


Um telefonema: o aluno, agora em liberdade assistida, quer voltar para a escola. 
Alegria e preocupação tomaram conta do meu íntimo. E agora? Como será recebido na 
comunidade escolar? Não posso jogá-lo na escola simplesmente nem jogar a escola, que 
poderia estar despreparada, para ele. Preciso “sondar” ambos os lados, sentir os ânimos. 
Minha maior preocupação como educadora era com a comunidade escolar, como ela 
veria essa “liberdade” repentina? Falo com os alunos, conversa rápida, baseada em 
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observações, gestos e reações diante do que estava sendo colocado. Alívio ao perceber 
que a comunidade estava ciente do assunto, que tinha visão da “nova” chance que todos 
devem ter na vida, do discernimento de valores. Satisfação em ver que o corpo docente 
conhecia a proposta educacional de formação plena do cidadão à medida que apropriaram 
os alunos de concepções e atitudes reais de formação de valores. 


Primeiro dia de sua volta à escola. Meus olhos atentos à procura de reações que pudessem 
denotar ânimos acirrados. O aluno está introspectivo, não se aproxima das pessoas: as 
mesmas que ele já conhecia tão bem. Talvez esteja esperando reações, manifestações. 
Preocupo-me, fico apreensiva. No final do período, questiono como foi o dia e faço a 
pergunta que me agoniava naquele momento, se ele pretendia voltar no dia seguinte... 
Os segundos que antecederam a resposta pareceram intermináveis horas. Ele me olha nos 
olhos — sempre olhou nos olhos ao falar com as pessoas — e, com o sorriso aberto, disse 
que voltaria e que sempre soube, independentemente do que aconteceu, que poderia 
contar conosco. Abraçamo-nos e sorrimos. 


Digo que a vida está lhe dando uma nova chance, que não será fácil, mas agora dependia 
mais dele do que de nós. Qual será o procedimento da Justiça, o veredicto final? Uma 
etapa matemática, descobrir a incógnita. 


“.. Queira, basta ser sincero e desejar profundo...” 


Terça-feira, 7 de março de 2006, 9 horas da manhã, olho pela janela, ele joga vôlei com 
os colegas, vê-me, dá um sorriso, sorrio, ele entende e faz um sinal de positivo. Volto a 
trabalhar com a convicção de que ele vai dar certo, de que ele quer dar certo. Continuo 
a pensar que ele precisa de ajuda, necessita de cuidados emocionais e precisa de auxílio 
profissional. Consulto o ECA, o artigo 98 (CAs medidas de proteção à criança e ao 
adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados 
ou violados: I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; II - por falta, omissão ou 
abuso dos pais ou responsável; II - em razão de sua conduta ”) e o artigo 101 (“Verificada 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 98, a autoridade competente poderá determinar, 
dentre outras, as seguintes medidas : [...] II - orientação, apoio e acompanhamento 
temporários ; [...] V - requisição de tratamento médico, psicólogo ou psiquiátrico...”). 
No âmbito escolar, sou autoridade competente. Uma vez que ele havia voltado ao convívio 
escolar, como fazer valer o artigo 101? Ligo numa certa faculdade, primeira resposta: 


— Sinto muito, não temos vaga. 


Insisto, peço que pelo menos ouça o que tenho a dizer, resumo a situação, percebo a 
preocupação de quem me ouve, explicando como devo proceder para cadastrar o aluno. 
Ele fica preocupado, diz que vai haver um tempo de espera, respondo que tudo bem, que 
o importante é acontecer, ele afirma convicto que vai acontecer, sim. Sorrio outra vez. 
Lembro da música de Raul Seixas: 


“Tente... E não diga que a vitória está perdida. Se é de batalhas que se vive a vida. Tente 
outra vez...” 


Vamos em frente, já está dando certo. 
O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 


Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 
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Desculpe-me, filha! 


Valdecir Gonçalves do Santos 
Turmalina, MG 


Joaninha é uma menina linda, muito meiga, de olhar triste e sabedoria invejável. Sendo 
a convivência familiar um dos mais importantes direitos das crianças e dos adolescentes, 
no Vale do Jequitinhonha, onde ela vive, nem sempre é assim. 


Como Policial Militar, instrutor do Programa de Erradicação das Drogas (PROERD), 
liderado pela Corporação Militar do estado de Minas Gerais, lá estava eu, ávido por conhecer 
as crianças da quarta série que seriam contempladas com o Programa naquele semestre. 


As aulas começaram a todo vapor. No canto esquerdo da sala estava Joaninha. Seu 
rostinho brilhava, apesar do olhar sombrio e triste. Com o tema “mudando as idéias sobre 
o uso de drogas”, procurava colocar todo profissionalismo naquela aula. 


Num passe de mágica, tornei-me verdadeiro malabarista. Prendi a atenção das crianças 
e percebi que algumas tinham cuidado até para se mover, tamanha concentração 
no assunto discutido. Dona Ney observava-me. O assunto chamava a atenção da 
professora e dos alunos. Como um poeta que declama com propriedade seus versos, 
eu gesticulava, afirmando que a droga é como um caminho que nos oferece apenas 
o portão de entrada e dificilmente a saída, roubando-nos as pessoas que amamos, 
deixando um vazio em nossas almas; por isso, muitos escritores denominam-na como 
o câncer do século. 


Lembro-me como hoje. De repente, alguém quebrou o silêncio, roubou a cena e, com 
um suspiro forte, começou a chorar. Preocupado, vi que a professora, com um olhar 
profundo, procurava em mim a resposta para a atitude de Joaninha, que tremia muito e 
chorava. 


Em segundos, passou um filme na minha mente. Havia me preparado, dedicado uma 
boa parte do meu tempo, planejado a aula daquela manhã. Teria atingido em cheio 
o emocional daquela criança? Onde havia errado? Teria acertado demais nas palavras? 
Tinha certeza de que algo havia acontecido. Precisava urgentemente descobrir o que 
era. Naquele instante Joaninha levantou-se, com o olhar abatido, respiração acelerada e 
educadamente, com a mãozinha erguida, sussurrou entre lágrimas: 


— Policial Silas, meu coração não suporta suas palavras. Estou sofrendo. Enquanto 
o senhor falava, fiquei pensando em minha história. Venho de uma família pobre 
e, mesmo pequena assim, tenho vontade de deixar de viver. Como o senhor sabe, o 
povo da minha região é marginalizado e considerado como o mais pobre do Brasil! 


Confesso que fiquei inseguro. Sendo grande, me senti pequeno e impotente diante do 
relato que eu, a professora e os colegas ouvíamos, enquanto ela continuava sua fala: 


— Hoje tenho 12 anos. Se o senhor classifica as drogas como câncer, esta doença já passou 


em minha casa. Não sei qual era a minha idade na época... Mas eu era pequena e me 
lembro. Não sei se era muita pobre, mas o único dinheiro que a mãe tinha, ela gastava 
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com pinga e bebia até esquecer que era gente. Mesmo assim, eu a amava tanto e sempre 
pedia para que ela parasse de beber. Eu tinha muito medo de perdê-la. No fundo, eu 
já estava perdendo, pois ela já não penteava os seus lindos cabelos, não cuidava do seu 
corpo, os seus dentes estavam sujos. E eu sofria muito! 


Fiquei olhando diretamente naqueles olhinhos tristes enquanto Joaninha me perguntava 
incansavelmente: 


— Policial Silas, você está me entendendo? O senhor me entende? 
E a minha resposta era: 

— Sim, meu anjo! 

Ela continuava: 


— Foi aí que aconteceu. Mãe sentia fortes dores no peito e deitou pedindo um copo de 
água, completamente bêbada e não mais se levantou. Agora ficou um vazio, somente eu 
e o papai. Sinto saudades dela! 


Um silêncio novamente tomou conta da sala e ela continuou relatando que hoje seu pai 
também é alcoólatra. 


Aquele momento ficou registrado. E os dias prosseguiam, porém, dentro de mim, a angústia 
acompanhava. À cada encontro naquela sala, eu procurava olhar diretamente nos olhos de 
Joaninha, tentando amenizar sua dor, recheando minhas aulas de afeto e atenção. 


No final do ano, a direção da escola ficou surpresa com 100% da presença dos pais 
na reunião. Tudo transcorreu tranquilamente e, no final, um senhor humilde pediu a 
palavra. Ele caminhou até o meio e um pouco inseguro começou a relatar: 


- Pulicial, eu queria saber o que o sinhó fez com minha fia Joaninha, que ela mudou 
tanto! É cuidadosa cumigo, carinhosa, preocupa tanto que até me incomoda. Há poucos 
dias eu bati tanto nela, pois ela jogou minha pinga pelo ralo do tanque, e eu tinha ficado 
nervoso. Mas eu me arrependi... Hoje eu quero pedir discurpa pra todos os presentes 
aqui e pra minha Joaninha que num tá qui. Faz dia que não bebo, pois minha fia, através 
do que viu no sinhó, tem me ensinado a mudar de vida... 


Em meio a soluços do senhor Venceslau, todos ficaram calados frente ao desabafo do pai. 


Em nosso município, naquele ano, naquela escola, naquela sala, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) esteve presente. Todos queriam entender o ECA e o debate sobre 
os direitos da criança aconteceu. Nas reuniões, analisamos todo o Estatuto e observamos 
que essa lei constitui um avanço, considerando que sua base é a doutrina da proteção 
integral ao indivíduo, reconhecendo a criança e o adolescente como cidadãos, possuidores 
de todos os direitos dos adultos e de outros direitos específicos, por serem pessoas em 
processo de desenvolvimento. 


Joaninha e seu pai Venceslau desfrutam hoje de vida nova. 
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Sendo educador, tenho a alegria de ter colaborado como instrumento transformador. 
Mais do que nunca, sei que nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e à amizade. 


Minha preocupação com as crianças que participam do PROERD cresceu. Na perspectiva de 
“cuidar” desses seres indefesos, é que vislumbro, no meu trabalho, inesgotáveis possibilidades 
de, na prática educacional, rechear as aulas de afetividade, ética e amor, oportunizando 
interações entre os familiares e possibilitando a todos construir sua subjetividade, constituindo- 
se como sujeitos sociais, autônomos, escritores da história da vida. 


Registro aqui então um convite, reafirmando meu compromisso e parafraseando nossa 
música brasileira: “Deixa o ECA te levar, ECA leva eu”... 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 
Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 


Escola e ciganos: por que não? 


Viviane Souza e Silva 


Caçapava, SP 


Descalços, com roupas coloridas, meninos de chapéu e meninas com saias até os joelhos. 
Não são duas nem três crianças... Vejo mais de 20 delas sorridentes e satisfeitas com seu 
modo de vida. Diferentes de muitos arranjos familiares “modernos”, essas crianças têm 
em seu cotidiano uma realidade rara: possuem pai, mãe e seus avós estão por perto. Tios, 
primos e sobrinhos também fazem parte desse universo. 


Não falo de algo distante, presente nos livros de história, nem me refiro às famílias 
tradicionais, cujos componentes residiam num mesmo local. Vejo à minha frente membros 
de uma família numerosa, sim, em pessoas, mas com inúmeros direitos violados. Eles 
não têm carteira de vacinação, não possuem fotos nem registro de nascimento. Não têm 
acesso ao posto de saúde nem aos serviços públicos. Escola? O que é mesmo isso para um 
povo situado à margem da sociedade? 


Falo dos ciganos. Vejo crianças ciganas, muitas delas, com seus longos cabelos louros e 
seus olhos azuis ou esverdeados, que brilham ao se deparar com meus olhos castanhos 
que as observam. Admiro suas relações, seus afetos e sua segurança quando estão perto de 
suas mães. As barracas de lona colorida estão espalhadas ao redor da chácara e, ao soar do 
meu “bom-dia”, eis que se aproximam, com um andar lento e receoso para questionar o 
que estou querendo. 


Sou conselheira tutelar de um município que compreende alguns acampamentos de 
famílias ciganas. Município este onde muitos cidadãos ainda não aprenderam a olhar os 
ciganos para além de sua higiene precária, para além dos rótulos de “trombadinhas” e 
“pedintes”. De início, a resistência, certa grosseria e pouca correspondência às orientações. 
Ainda impregnados pela doutrina do Código de Menores, vigora em seus pensamentos 
a idéia de que “ninguém vai tirar as crianças daqui”. Percebi que já não era possível 
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alcançar êxito apresentando-me como representante do Conselho Tutelar, já que não era 
vista como defensora de direitos, mas sim, recebida como alguém que impõe obrigações. 
Como me aproximar? Como ser acolhida e ter a chance de me apresentar como alguém 
que busca sua promoção e não sua dissipação? 


Eis que uma pesquisa pela Internet leva-me a um contato com a Pastoral dos Nômades. 
Por e-mail, relato ao padre responsável todas as dificuldades em intervir junto aos ciganos, 
bem como exponho a preocupação em garantir aquelas crianças seus direitos fundamentais. 
O padre, em resposta, conta que já havia estado com os ciganos dessa cidade e que havia 
realizado várias celebrações de batizados e casamentos nesse acampamento. Em seguida, 
abre as portas e aponta o novo caminho: sugere que eu realize a entrega de algumas 
certidões que estavam em sua posse. E assim procedo. Ao chegarem pelo correio as 
certidões, acompanhadas de algumas fotos também enviadas pelo “Padre Cigano” — assim 
chamado pelos que o conhecem —, vou até o acampamento. Qual foi a minha surpresa ao 
lhes falar do padre: ótima recepção e livre acesso a seu meio. É preciso tão pouco: atenção 
e compreensão, insistência e muitas visitas ao território onde se encontram. Aceitar que, 
quando querem confidenciar algo entre eles, usam seu dialeto próprio. É preciso escutá- 
los e, como seres humanos que são, respeitá-los como tais. 


As crianças, pouco a pouco, reconhecem-me e já se achegam, alegres e cheias de 
perguntas. Mas a minha alegria fica completa ao ter a liberdade de perguntar a elas o que 
achavam de ir para a escola e obter uma resposta positiva, com olhares de esperança e 
sorrisos de aceitação. Entra em cena o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que 
garante igualdade de condições para o acesso à escola pública próxima à sua residência. 
Confiantes, os ciganos informam os locais onde residem outros parentes. Já não encontro 
acampamentos, encontro, enfim, ciganos que residem em casas alugadas de alvenaria, 
num bairro periférico da cidade. 


Apesar de protegidos do sol e da chuva, permanecem desprotegidos do preconceito. 
Vejo que a escola como espaço de formação do indivíduo e de cidadania pode ser o 
carro-chefe para a introdução de novos hábitos, sobretudo aqueles relativos à higiene 
e à comunicação, bem como para a valorização dos traços culturais dos ciganos rumo 
à inclusão social. Dou prosseguimento à trajetória da garantia efetiva do direito à 
educação, entro em contato com a secretaria municipal de educação, que garante as 
vagas para a matrícula das crianças na rede. Sobrevém, entretanto, a preocupação da 
direção da escola municipal, situada no bairro, diante do desafio de acolher os novos 
alunos. Mas nada que um bom diálogo e o trabalho em rede não possam ajudar, 
permitindo a criação de alternativas e a abertura de oportunidades para o crescimento 
pessoal e relacional. 


Nessa perspectiva, a preocupação transforma-se em motivação para que a diretora agende 
reunião com os pais das crianças na minha presença. Ao ser receptiva e acolhedora, a 
diretora foi igualmente compreendida por eles. Em meio a sorrisos, apresenta aos pais 
(acompanhados pelos filhos), as dependências da escola, enfatizando os horários a serem 
cumpridos e as expectativas de todos os funcionários em recebê-los. As crianças, eufóricas, 
transmitem sua motivação e seu contentamento por adentrar no ambiente escolar. 


As aulas começam. Todo o receio de que os novos alunos pudessem ser discriminados ou 


rejeitados pelos demais cai por terra. À inocência e a simplicidade das crianças espalham- 
se e surpreendem todos nós. Os professores, certos da importância do tratamento 
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igualitário, porém, respeitando as diferenças, apresentam com tranquilidade os conteúdos, 
propagando a pedagogia do respeito e da amizade. Mas ainda há muito que fazer. 

Essa história não tem fim, pois longo é o caminho a ser percorrido, outros direitos a serem 
garantidos, mas vale realçar que a escola trouxe aos pequenos ciganos mais dignidade, 
solidariedade e a possibilidade de demonstrarem o que são: pessoas, cidadãos, humanos! 


O texto acima foi extraído do livro Causos do ECA: Histórias em Retrato - O Estatuto da 


Criança e do Adolescente no Cotidiano, produzido pelo Portal Pró-menino/RISolidaria 
(www.promenino.org.br), de iniciativa da Fundação Telefônica. 
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Maria Carla Corrochano! 


A centralidade que a discussão em torno das políticas e propostas 
para políticas de juventude, no campo do trabalho, ganhou nos 
últimos anos em nosso país é reveladora de seu caráter complexo e 
da importância adquirida entre atores sociais diversos. É consensual 
o reconhecimento das transformações que atravessam o mundo do 
trabalho: novas tecnologias e modelos organizacionais, surgimento 
e desaparecimento de ocupações, novos requisitos para obtenção 
de empregos, aumento do desemprego em termos de volume e 
tempo de duração. Essas mudanças, entretanto, não afetam de 
modo homogêneo e nem ao mesmo tempo os diferentes países, 


regiões, setores produtivos e perfis de trabalhadores. 


No Brasil, embora parte dessas transformações estivessem 
presentes no cenário econômico e social desde a década de 80, 
tornaram-se mais intensas nos anos 90, acirrando a desigualdade 
socioeconômica. Nesse contexto, amplia-se o reconhecimento 


de que os jovens? 


representam um dos grupos mais atingidos, 
apresentando maiores dificuldades em ingressar e permanecer 
no mercado de trabalho, perdendo espaço em postos de trabalho 
tradicionalmente ocupados por esse segmento da população. 
A principal razão apontada para o significativo aumento do 
desemprego juvenil relaciona-se às profundas limitações da 
economia brasileira, quanto ao crescimento e à geração de novos 
postos de trabalho. Mesmo com um nível de escolaridade mais 
elevado em relação às gerações anteriores, os jovens perdem 
postos de trabalho em função da acirrada concorrência com 


os trabalhadores adultos, aliada aos recorrentes estereótipos a 


que são sujeitos (irresponsáveis, rebeldes, inexperientes) e das 


1 Texto publicado, originalmente, em www.institutocredicard.org.br, com o 
título “Juventudes e mundo do trabalho”. 
2 Compreendidos, no material para o Programa Ética e Cidadania que trata o 


Protagonismo Juvenil, pelas pessoas, homens e mulheres, entre 15 e 24 anos de 


idade. 








mudanças que atingem setores importantes na oferta de vagas para 
os segmentos juvenis. Ao mesmo tempo, a população jovem vem 
crescendo de maneira expressiva nas últimas décadas, atingindo o 
maior corte na população brasileira entre os anos de 2000 e 2005, 


e a expectativa média de vida dos brasileiros aumenta. 


Se é cada vez mais recorrente a importância de considerarmos a 
juventude em sua diversidade de classe social, gênero, raça, origem 
familiar, região e mesmo de faixa etária, quando o foco é a relação 
dos jovens brasileiros com o mundo do trabalho, tal necessidade 
apresenta-se de maneira ainda mais forte. Sua relação com o mundo 
do trabalho é heterogênea: desde aqueles para os quais o ingresso 
no mundo do trabalho é expectativa a ser concretizada após a 
conclusão dos estudos, até aqueles para os quais o trabalho se impõe 
como experiência desde a infância, restringindo possibilidades de 
desenvolvimento. Entre esses dois grupos, outras tantas trajetórias 
juvenis podem combinar, simultaneamente, o mundo do trabalho 


e o mundo da educação. 


Diante da diversidade e da desigualdade entre trajetórias juvenis, 
em meio a uma crise do emprego assalariado sem precedentes na 
história de nosso país, um debate torna-se central: devemos retardar 
o quanto possível a entrada dos jovens no mercado de trabalho, 
priorizando a elevação da sua escolaridade e formação e reservando 
os escassos empregos para os adultos, ou devemos contribuir para a 
inserção dos jovens no mercado de trabalho, proporcionando-lhes 
condições de gerar renda, muitas vezes imprescindível, para suas 


famílias e para sua própria autonomia? 


Os argumentos em torno de uma política que privilegia o 
retardamento do ingresso dos jovens no mercado de trabalho, 
garantindo-lhes uma renda básica, giram em torno da existência 
de um cenário de escassez de empregos, do aumento da expectativa 
média de vida dos brasileiros, da qualidade dos postos de trabalho 


ocupados por jovens de mais baixa renda. Esses se mostram, em 


grande maioria, marcados pela precariedade, baixos salários e longas jornadas, podendo 
comprometer a trajetória profissional, as exigências de maior escolaridade e qualificação 
que, mesmo não sendo determinantes para a aquisição de uma vaga, tornam-se critérios 
centrais nos processos de seleção; aponta-se ainda para a possibilidade de libertar os 
segmentos juvenis, sobretudo de mais baixa renda, da “escravidão” do trabalho. Por fim, 
esse tipo de iniciativa parece mais consensual quando dirigida a jovens de mais baixa 
renda, escolaridade e faixa etária menos elevada, mas cabe acentuar a quase ausência de 


debate em torno de políticas diferenciadas para jovens, a depender da faixa etária. 


Por outro lado, também ganha espaço a defesa da importância da esfera do trabalho entre 
os jovens, tanto do ponto de vista objetivo, quanto do ponto de vista subjetivo. Muitos 
trabalham com objetivo de elevar a renda de suas famílias (ou mesmo já possuem sua 
própria família), sendo insuficiente a renda advinda de uma bolsa. Todavia, também é 
possível destacar outras questões para além da renda. O trabalho pode ser considerado, 
em sua dimensão formativa, como um espaço privilegiado para o desenvolvimento de 
habilidades e autoconhecimento, construção da autonomia em relação à família, acesso a 
outras formas de sociabilidade, realização pessoal e vivência da própria condição juvenil. 


Além disso, enfatizou-se o trabalho como um direito dos jovens a partir dos 16 anos. 


No entanto, parece consensual entre essas duas perspectivas: 1) a dificuldade em elevar 
o número de empregos para jovens, subsidiando a sua contratação; 2) a necessidade de 
construir um conjunto amplo de alternativas que não se restrinja nem ao retardamento, 


nem à inserção dos jovens no mercado de trabalho formal. 


Nesse sentido, emerge o debate em torno de outras alternativas: não apenas incentivar o 
trabalho assalariado ou o retardamento do ingresso no mercado de trabalho, mas também 
o trabalho associativo e cooperativo; o trabalho social em áreas diversas, tais como saúde, 
educação, cultura, lazer, esporte, turismo, comunicação; a formação empreendedora, 
o acesso ao crédito; e no meio rural, a garantia do acesso à terra, o apoio à agricultura 
familiar, ao artesanato local, o turismo rural, dentre outras alternativas que não se 
restrinjam ao trabalho agrícola. No entanto, a construção de outras alternativas não 
significa a negação dos direitos conquistados pelos trabalhadores: é preciso conhecê-los e 
reivindicá-los nas mais diversas situações de trabalho. Além disso, é central enfatizar que 
nenhuma dessas alternativas considerada de modo isolado será suficiente para abarcar a 


diversidade entre as regiões e entre os jovens em nosso país. 


Em quaisquer alternativas, a garantia de elevação da escolaridade e da continuidade dos 


estudos, da formação e da qualificação profissionais é central - mesmo quando se questiona 








a qualidade da educação oferecida. Com isso, também se reivindicam a diminuição da 
jornada de trabalho, a rigorosa fiscalização e controle nos diversos ambientes de trabalho, 
a construção de meios mais efetivos de apoio e acompanhamento ao jovem na construção 
de suas trajetórias no mundo do trabalho e no mundo da educação. Um dos espaços para 
a realização dessa demanda poderia ser a própria escola. Ainda nessa perspectiva, mesmo 
entre os jovens que já completaram a escolaridade básica e/ou tiveram alguma experiência 
de trabalho, torna-se importante a construção de estratégias que apóiem o ingresso e 


permanência no mundo do trabalho, aliadas à continuidade da formação. 


Considerando os significados do trabalho entre os jovens, percebe-se a busca por um 
trabalho onde se combine de modo mais efetivo a renda e a possibilidade de realização 
pessoal. Nesse sentido, parte considerável dos jovens contrapõe-se de forma contundente à 
realidade de diferentes espaços de trabalho onde predominam o autoritarismo das chefias, 
o ritmo intenso e repetitivo, as longas jornadas e os baixos salários e a desigualdade 
em relação aos adultos. Também é presente o desejo por um trabalho vinculado à 
possibilidade de transformação e desenvolvimento das comunidades, como trabalho social 
remunerado e não voluntário. Daí advêm propostas de trabalho em diferentes áreas, a 
partir de atividades já desenvolvidas ou com possibilidade de desenvolverem-se em seus 
contextos (saúde, cultura, meio ambiente, turismo, comunicação, dentre outros). Mas 
uma ressalva é importante aqui: a reivindicação por esses trabalhos não deve ser um meio 
de manter o jovem afastado do mundo do trabalho e de seus direitos, mas a possibilidade 


de alargamento das perspectivas profissionais. 


Sinteticamente, as políticas públicas devem ser capazes de reconhecer o trabalho como 
um direito dos(as) jovens, oferecendo um conjunto amplo de possibilidades e espaços de 
geração de trabalho e renda, garantindo aos diferentes segmentos juvenis condições de 
escolha a partir de suas trajetórias e contextos. Essa capacidade está intrinsecamente ligada 
ao reconhecimento dos jovens como importantes interlocutores no diagnóstico, definição, 


implementação e avaliação de todas as propostas e projetos a eles dirigidos. 


Inclusão Social 


À inclusão das pessoas com deficiência 





Protagonismo 
juvenil 





No paradigma da inclusão, talvez um dos maiores problemas enfrentados no contexto 
brasileiro seja a escassez de recursos e serviços que assegurem condições de acessibilidade 
às pessoas com necessidades educacionais especiais. Os dois textos que se seguem trazem 
análises importantes para o desenvolvimento de ações que atendam às especificidades de 


cada ser humano. 


O primeiro deles, de autoria de Ricardo Tadeu Marques da Fonseca, discorre sobre o 
mercado de trabalho para as pessoas com deficiência e as ações afirmativas em prol dessas 


pessoas. Daí suas ligações com o texto de introdução deste módulo do Programa Etica e 


Cidadania. 


Suas conclusões sinalizam que: 1) as ações afirmativas em prol das pessoas com 
deficiência, no trabalho, implicam a interação dos direitos humanos; 2) a Constituição 
Brasileira respalda as leis que garantem o acesso dessas pessoas ao trabalho e à 
educação; 3) cabe ao Direito do Trabalho buscar, criteriosamente, a compreensão dos 
reais limites das pessoas com deficiência para garantir-lhes condições de igualdade 
plena aos demais; 4) a reserva de vagas na Administração Pública ou nas empresas 
privadas constitui uma revelação da essência do Direito do Trabalho e não proteção 


paternalista. 


A acessibilidade de pessoas cegas ou com baixa visão é o tema do segundo texto, de autoria 
de Elizabet Dias de Sá. Baseando-se em pesquisa empírica, a autora apresenta-nos uma 
análise que mostra desde as dificuldades de locomoção dessas pessoas até os obstáculos por 
elas enfrentados, para ingressar na instituição escolar. É evidente que tais reflexões devem 
estar na pauta daquelas instituições escolares que vislumbram uma nova organização dos 
espaços educacionais, com vista à eliminação das barreiras que dificultam ou impedem a 


participação e a aprendizagem de todos na escola. 
FONSECA, Ricardo T. M. Os direitos Humanos e a pessoa com deficiência no mercado de 


trabalho. In: Inclusão: Revista da Educação Especial. Brasília: Secretaria da Educação Especial/ 
MEC, v. 1, n. 1, outubro 2005. p. 19-24. 
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Os direitos humanos e a pessoa com deficiência no mercado de trabalho 


Ricardo Tadeu Marques da Fonseca! 
I - Da igualdade formal à igualdade real 


A atuação do Ministério Público do Trabalho demonstrou a importância do esforço em 
prol da inscrição das pessoas com deficiência no trabalho. A lei brasileira, por estímulo 
constitucional, estabelece ação afirmativa categórica nesse sentido, fixando cotas de 
reserva de vagas, tanto na esfera pública quanto na privada. De outra parte, a condição 
de exclusão das pessoas com deficiência do convívio social é milenar e reveladora do quão 
distante estão estas pessoas de condições mínimas de cidadania erigidas desde o principio 
da cultura ocidental. 


O direito de livre expressão, de ir e vir, de votar e ser votado, bem como os direitos 
sociais de educação, habitação, trabalho e saúde estão, até certo ponto, conquistados, 
apesar das ameaças e insuficiências constantes em relação a todos do povo. O grupo 
das pessoas com deficiência, no entanto, deles não usufrui por causa da inadequação do 
Direito e das estruturas físicas nas cidades e nas empresas para lhes permitir a fruição 
dessas liberdades e conquistas. À par disso, assinale-se que os direitos sociais e as próprias 
liberdades individuais vêm sendo francamente agredidas, não só no terceiro mundo, 
como nos países do capitalismo central. A doutrina de segurança nacional, o Tribunal 
de Guantânamo, a polícia mundial norte-americana e a pretensa hegemonia ideológica 
da globalização econômica trazem riscos concretos à permanência dos direitos humanos, 
submetidos que podem ficar ao poder econômico e das armas. 


À compreensão da importância da História como instrumento de validação da correlação 
de forças e da origem e destino da vida em sociedade impeliu à discussão que se trava 
nesse trabalho. Como se falar em emprego especial para pessoas com deficiência, se o 
próprio emprego se encontra estruturalmente ameaçado? E” justa essa preferência? São as 
questões que emergem ao se analisar as ações afirmativas de que se cuidam. A História, 
porém, fornece elementos suficientes para que se compreenda que as transformações que 
se travam no mundo do trabalho, em razão da tecnologia e da globalização econômica, 
incitam mudanças na forma da prestação de serviços, mas substancialmente não a alteram, 
pois, apesar das inovações expressas na terceirização, no teletrabalho e na prestação 
autônoma de serviço, dos quais vêm se servindo as empresas, a partir da política do 
downsizing e da reengenharia, que estiveram muito em voga nos anos 80 e 90, o Direito 
do Trabalho se mantém íntegro. Seus princípios oferecem respostas firmes, eis que dizem 
respeito à dignidade da pessoa e ao fato de que ela, a dignidade, está fora do mercado. 
O naufrágio das políticas econômicas neoliberais que acenavam com a pujança dos “Tigres 
Asiáticos”, como argumento para justificar a precarização do trabalho, evidenciou-se 
ante a constatação de que a perda de poder de consumo da classe trabalhadora acaba 
por impedir a própria evolução do mercado e de que as pessoas não se conformam com 
imposições econômicas sobre valores humanos que se lapidaram a partir da modernidade, 
veja-se, por exemplo, a rejeição do povo francês à lei do primeiro emprego. 


A crise desses valores só encontra resposta neles mesmos, a partir da dinamização daquelas 
promessas do século XVIII e XIX para que assumam dimensões coletivas amplas e se 
aperfeiçoem para abarcar a diversidade humana, esta diversidade que não é burguesa ou 
proletária, tão somente perpassa a luta de classes, sem desprezá-la, mas reafirma novos 
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valores que vão sendo incorporados pelo conhecimento acumulado e aprendido, inclusive, 
pela luta de classes. A afirmação das minorias fez a diferença depois da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948. Revolucionou o Direito Constitucional, reafirmando-o a 
partir de princípios com força de norma, princípios que humanizaram o Direito, dirigido às 
pessoas, para sua dignidade. Dessa forma, o trabalho das pessoas com deficiência e as ações 
afirmativas que o garantem não são contrários ao clamor de justiça universal, confirmam- 
no na medida em que esse grupo traz à tona, com suas reivindicações, questões de inclusão 
social que aperfeiçoam os direitos humanos, a partir da chamada igualdade, real entre as 
pessoas; tão real que se reforça nas diferenças e delas emerge. 


A ignorância generalizada sobre as competências das pessoas com deficiência impede- 
lhes o acesso às condições mínimas de cidadania como se afirmou. Sufoca-lhes o excesso 
de proteção assistencial e familiar. A despeito disso, rompem o véu milenar de opressão 
estética, cultural e comportamental e brandem bandeiras até então desconhecidas e 
que fortalecem as lutas de todas as minorias fazendo com que o discurso economicista 
se coloque no seu lugar, eis que as condições humanas, que se evidenciam a partir das 
limitações ínsitas a toda a humanidade, também emprestam a alavanca que permite 
a superação de fronteiras físicas, sociais, políticas e tecnológicas, Cada vez que se cria 
um novo equipamento tecnológico ou se supera uma barreira cultural, as pessoas todas 
ganham espaço em sociedade e as pessoas com deficiência, antes estigmatizadas, não 
mais se limitam, pois se verifica que a limitação não está nelas e sim na capacidade da 
humanidade em lhes propiciar oportunidades. Esta é a importância da idéia de sociedade 
inclusiva: a igualdade na incorporação da diferença. 


O Direito do Trabalho veio como o primeiro instrumento jurídico que tratou da 
igualdade substancial, visto que o confronto direto entre capital e trabalho evidenciou a 
insuficiência da mera afirmação formal de que todos são iguais perante à lei. Suas bases 
axiológicas possibilitaram o lançamento dos alicerces das ações afirmativas que são as 
mesmas, na medida em que as confirmam e reproduzem, voltadas agora para grupos 
menores, cuja projeção corta verticalmente as forças em conflito. Ele foi a ação afirmativa 
possível naquele momento, eis que o processo de lapidação dos direitos humanos não 
permitia outra percepção. De qualquer modo, os instrumentos que forjaram o Direito do 
Trabalho são os mesmos que aqui se aplicam para defender as ações afirmativas em prol 
das pessoas com deficiência. 


Nesse trabalho analisa-se, portanto, a origem do Direito do Trabalho, sua inclusão nas 
constituições, o novo Direito Constitucional que valoriza a dignidade da pessoa, justamente 
para se verificar as razões que, a partir dos anos 80, viabilizaram o Direito Internacional 
em prol das pessoas com deficiência, bem como as normas de ação afirmativa que vieram 
pelo Judiciário, nos países da Comonn Law, e pelas leis, nos países do Direito codificado. 
À própria construção do conceito de igualdade formal à igualdade substancial e à igualdade 
real acompanha a implementação de formas de combate à discriminação, discriminando, 
inclusive, positivamente, determinados grupos que foram historicamente excluídos do 
acesso à cidadania. As mulheres, os negros e os índios, por exemplo, ocuparam seu espaço 
apenas a partir do final do século XIX e início do século XX, depois de muita violência que 
contra eles se perpetrou. A violência contra as pessoas com deficiência era calada, caridosa, 
mas tão veemente quanto a escravidão dos negros, ou a espoliação da terra dos índios, ou 
a submissão que se impôs às mulheres. Nenhum dos direitos humanos universais o são, 
efetivamente, mas a concretização de sua existência se faz a partir das novas demandas da 
História, que são provocadas pela ação política constante. 
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O Direito pode ser um instrumento de opressão ou libertação, dependendo da forma 
que seja utilizado. É o que se vê com o novo Direito Civil que busca novas fronteiras 
que transcendem o patrimonialismo patriarcal que o gerou e que se dirigem à defesa da 
dignidade da pessoa, da sua personalidade. O Direito Civil passa a se nutrir de valores 
constitucionais, plurais, em prol da dignidade da pessoa, tal como fizera o Direito do 
Trabalho, desde sua origem. O novo Direito do Trabalho, por seu turno, colhe, do Direito 
Civil contemporâneo, novos elementos que o revalidam. Enquanto se fala na privatização 
das relações laborais, todavia, defende-se a publicização das relações civis e de consumo. 
Às regras que protegem as pessoas com deficiência, por sua vez, evidenciam a necessidade 
de ambos, o Direito do Trabalho e o Direito Civil, todos balizados em princípios 
constitucionais que estão acima do mercado. Esse é o impulso que mobilizou esse estudo, 
de vez que a vivência deste membro do Ministério Público do trabalho e cidadão com 
deficiência propiciou elementos pessoais e profissionais que aqui se fundem e oferecem 
recursos que atestam o que até aqui se disse e se procurará demonstrar doravante. 


II- Convenções da Organização Internacional do Trabalho 


Convém, agora, expor-se o conteúdo da Convenção nº1112, de 1958, ratificada pelo 
Brasil por meio do decreto Legislativo nº 62.150, de 19/01/68 e adotada na 42º 
Conferencia Geral da OIT, que fixa critérios gerais sobre discriminação no trabalho. 


Em seu preâmbulo, a Convenção em apreço toma por referência axiológica a Declaração 
de Filadélfia? para sublinhar que todos os seres humanos, sem distinção de raça, de 
crença ou de sexo, têm direito a perseguir seu bem-estar material e seu desenvolvimento 
espiritual em condições de liberdade e dignidade, de segurança econômica e em igualdade 
de oportunidades. Regula, destarte, os critérios de combate à discriminação no trabalho 
em quatorze artigos. Define o termo discriminação (artigo 1º), para fins de aplicação de 
seus dispositivos, da seguinte forma: 


a) qualquer distinção, exclusão ou preferência baseada em motivos de raça, cor, 
sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social que tenha 
por efeito anular ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento no 
emprego e na ocupação; 


b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito anular 
ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento no emprego ou 
ocupação que poderá ser especificada pelo membro interessado mediante prévia 
consulta às organizações representativas de empregadores e trabalhadores, quando 
estas organizações existam, e a outros organismos apropriados. É 


Exclui da esfera da discriminação qualquer exigência concernente à qualificação 
profissional específica a determinados postos de trabalho. Exorta os membros signatários 
(artigos 2º e 3º) a adotarem políticas públicas, em parceria com representantes de 
empregadores e trabalhadores, com o fito de proporcionar igualdade de oportunidades 
para empregos e ocupações, eliminando, assim, qualquer forma de discriminação a esse 
respeito. Excluem do campo da discriminação (artigos 4º e 5º) medidas adotadas em 
face de pessoas que exerçam atividades prejudiciais ao Estado, assim como medidas de 
proteção que se adotem em outras convenções ou recomendações da OIT, além de outras 
(medidas) decorrentes de consultas prévias a organizações de empregados e empregadores 
em favor de pessoas, cuja situação acarrete necessidade de compensação em face de 
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discriminação notória, como o sexo, a deficiência, os encargos de família ou o nível social 
ou cultural. Estabelece critérios para a sua vigência (artigos 6º a 10º), determinado, para 
tal, um lapso de tempo de doze meses após a ratificação por parte de, pelo menos, dois 
membros e, em cada país, doze meses após o registro da respectiva ratificação pelo diretor- 
geral ela OIT, o qual deve sempre ser comunicado das ratificações e comunicar a todos os 
membros o universo das ratificações ocorridas, para que a Convenção se faça obrigatória 
em todo o território do país-membro. A denúncia da Convenção poderá ser feita após dez 
anos da sua entrada em vigor. Finalmente (artigos 11º a 14º), cuida dos procedimentos 
de revisão e de divulgação internacional de suas normas. 


A Convenção nº 159, de 1983, assume importância primordial, de vez que representa a 
posição mais atual do organismo internacional em comento e será, por isso, verificada. O 
seu princípio basilar esteia-se na garantia de um emprego adequado e da possibilidade de 
integração ou reintegração das pessoas com deficiência nas sociedades. 


Em razão das condições práticas e das possibilidades nacionais, todo Estado que a ratificar 
deve formular e aplicar uma política nacional sobre readaptação profissional e emprego 
de pessoas com deficiência e garantir que as medidas, efetivamente, beneficiem as pessoas 
com deficiência de todas as categorias. Essa política deve basear-se no princípio da 
igualdade de oportunidades entre os trabalhadores com deficiência, de um ou de outro 
sexo, e os demais trabalhadores (sem excluir a possibilidade de que se tomem medidas 
positivas especiais em favor daqueles). A Convenção dispõe a obrigatoriedade da consulta 
às organizações representativas de empregadores e de trabalhadores, assim como as 
que representam as pessoas com deficiência, acerca da aplicação dessa mesma política. 
As pessoas com deficiência devem dispor de serviços de orientação, de formação, de 
colocação, de emprego ou de outras finalidades, bem adaptados às suas necessidades. Tais 
serviços devem promover-se igualmente nas zonas rurais e nas comunidades apartadas. 
O Convênio dispõe, além disso, medidas em favor do desenvolvimento da formação e da 
disponibilidade de assessores especializados”. 


HI - A legislação brasileira atual e o trabalho da pessoa com deficiência 


A Constituição de 1988 é a primeira Carta Constitucional que enfatiza, sobremaneira, a 
tutela da pessoa com deficiência no trabalho. 


O artigo 1º elege como valores fundantes da República a dignidade da pessoa humana, a 
cidadania, bem como o valor social do trabalho e da livre iniciativa. O artigo 3º, ao seu turno, 
obriga o Estado Brasileiro a adotar medidas para: construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
(..); erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”. O artigo 7º inciso XXXI preceitua: “proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário ou critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência. 


Esses dispositivos são de vital importância, como se vê, pois a nação brasileira assume 
o compromisso de admitir pessoa com deficiência como trabalhador, desde que sua 
limitação física não seja incompatível com as atividades profissionais disponíveis. 


O artigo 37º, inciso VIII, também da Constituição Federal, determina que a lei reservará 


percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão”. 
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Na esfera privada, também se institui a obrigatoriedade de reserva de postos a portadores 
de deficiência. A lei nº 8.213/91 fixa os seguintes percentuais: A empresa com 100 (cem) 
ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 
dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, 
na seguinte proporção: 


- até 200 empregados .............. 2% 
- de 201 a 500 empregados ....3% 

de Una OO rara ines 4% 
= de 1001 em diante. 5% 


A Lei nº 8112, nesse diapasão, impõe que a União reserve, em seus concursos, até 20% 
das vagas a portadores de deficiências, havendo iniciativas semelhantes nos Estatutos 
Estaduais e Municipais, para o regime dos servidores públicos. 


O artigo 203º, inciso 4º da Constituição, inclui entre os deveres da assistência social a 
habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração 
à vida comunitária. 


O inciso V, do mesmo artigo, dispõe que os deficientes e idosos incapazes de se manter 
pelo próprio trabalho ou por auxílio da família, terão direito a uma renda mensal vitalícia 
equivalente a um salário mínimo, mediante regulamentação de norma específica, que 
veio pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (artigo 20º). 


O artigo 208º, inciso III da Constituição, arrola entre os deveres do Estado, na órbita da 
atividade educacional, a oferta do atendimento educacional especializado, estabelecendo 
a preferência na rede regular de ensino. 


O artigo 227º, também da Constituição, grande monumento da doutrina da proteção 
integral da criança e do adolescente, no inciso II, fala na criação de programas de prevenção 
e atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem 
como de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento 
para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 


Regulamentando o dispositivo acima, a Lei nº 7.853, de outubro de 1989, institucionaliza 
a CORDE (Coordenação Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência), 
estabelece mecanismo de tutela dos interesses difusos das pessoas deficientes, pelo Ministério 
Público, impõe a priorização das medidas de integração dos deficientes no trabalho e na 
sociedade, institui as Oficinas Protegidas de Trabalho e define como criminosa a conduta 
injustamente discriminatória de deficientes no trabalho e no ensino. 


Dispõe, ainda, em seu artigo 2º, inciso III, letra “d”, que cabe ao Poder Público e a seus 
órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, inclusive do direito ao trabalho, devendo ser dispensado tratamento adequado 
tendente a viabilizar a adoção de legislação especifica, disciplinando a reserva de mercado 
de trabalho em favor dessas pessoas, nas entidades da Administração Pública e do setor 
privado, e regulamentando a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado 
de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas com deficiência. 


Tanto a Constituição quanto a Lei ordinária traçam enunciados, princípios, cuja aplicação 
vinha se fazendo de forma casuística, nos vários níveis da Federação. 
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Proliferaram leis municipais, estaduais ou mesmo editais, adotando critérios profundamente 
díspares, os quais suscitaram dúvidas de aplicação, ou mesmo inviabilizaram o Direito 
contemplado nos instrumentos normativos retro mencionados. 


O Decreto nº 3.298 regulamenta a Lei nº 7.853, implementando mecanismos para a 
concretização da reserva de vagas nos concursos públicos. 


Dedica à matéria os artigos 37º a 44º, traçando a partir da experiência acumulada, novas 
diretrizes visando à superação de problemas enfrentados pelos portadores de deficiência, 
que se confrontavam com regras que, à guisa de regulamentar a reserva de vagas, findavam 
por inviabilizar a aprovação daqueles candidatos. 


Garante-se a igualdade de condições das pessoas com deficiência aos demais candidatos 
quanto à inscrição, observando-se, outrossim, o percentual mínimo de 5% de vagas 
reservadas. Excetuando-se dessa regra os cargos com comissão ou função de confiança, 
ou aqueles cujo exercício demande aptidão plena. Grande avanço se obteve, ao se fixar o 
percentual mínimo de 5%. A maioria das leis estaduais e municipais falava em até 5%, o 


que possibilitava a fixação de percentuais irrisórios. 


Disciplinam-se, ademais, as regras que deverão constar dos editais, pautando-as por 
critérios concernentes à cidadania do candidato com deficiência. Com o intuito de fixar 
condições de igualdade, o decreto determina que a autoridade competente não pode 
obstar a inscrição do deficiente, que, por sua vez, deve declarar e comprovar sua condição, 
indicando os instrumentos de adaptação que poderá necessitar durante a realização do 
concurso e do estágio probatório. Devem estar previstos, também, o número de vagas 
existentes e o total correspondente à reserva destinada às pessoas com deficiência, bem 
como as atribuições e tarefas essenciais dos cargos a serem ocupados. 


À pessoa portadora de deficiência participará do concurso em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo e avaliação das provas, aos critérios 
de aprovação, ao horário e ao local de aplicação dos exames, à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos e à publicação dos resultados finais. 


Assinale-se que o critério de avaliação deverá ser o mesmo utilizado para todos os 
candidatos, portadores ou não de deficiências. As regras anteriores ao decreto normalmente 
atribuíam a uma comissão médica o dever de aferir, após a aprovação no concurso e antes 
do estágio probatório, se a deficiência apresentada pelo candidato seria compatível com 
a função a ser exercida. o que impunha duplo ônus às pessoas com deficiência. Deviam 
ser aprovadas no concurso e pela comissão médica e ter o aval dessa comissão para se 
submeterem ao estágio probatório. 


Buscou-se afastar essa injustiça inserindo-se, na Comissão, membros da carreira a ser 
abraçada pelo candidato. Conferiu-se âquela comissão, ademais, o dever de avaliar 
os instrumentos que o candidato necessitará durante o concurso, bem como, em caso 
de aprovação, o dever de acompanhá-lo durante o estágio probatório, assegurando-lhe 
instrumentos e meios de apoio necessários para a sua integração. 


Na esfera privada, o decreto delineia a inserção competitiva, a inserção seletiva, as oficinas 
protegidas e o trabalho independente, autônomo. 
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Aponta a inserção competitiva como sendo aquela em que a pessoa com deficiência 
ingressa no mercado de trabalho em condições de quase absoluta igualdade com qualquer 
outro trabalhador, no que concerne à execução do seu trabalho, necessitando, tão 
somente, de apoios instrumentais que supram suas restrições físicas ou sensoriais. 


A inserção seletiva dar-se-á quando forem necessários, além dos instrumentos de apoio, 
procedimentos especiais, como horário diferenciado, adaptação do meio ambiente, 
atuação de orientadores ou acompanhantes, etc. 


Nos dois casos, na inserção competitiva ou na inserção seletiva, serão garantidos todos 
os direitos trabalhistas e previdenciários. Admite a inserção seletiva por intermediação de 
entidades especializadas. 


O decreto incentiva, outrossim, o trabalho independente, por meio das chamadas 
cooperativas sociais, reguladas pela Lei nº 9.867/99. 


Há que se atentar, porém, para as possíveis fraudes, tão usualmente encontradas entre as 
cooperativas de trabalho. 


As oficinas protegidas são aquelas que se encontram no interior de entidades que 
desenvolvem trabalhos terapêuticos, visando à preparação do portador de deficiência para 
um futuro processo seletivo ou competitivo de trabalho. Tal procedimento é indispensável 
com relação a algumas deficiências mentais ou físicas cujo grau de comprometimento 
afete os processos de sociabilização das pessoas com deficiência. 


As oficinas protegidas podem ser de produção ou meramente terapêuticas. Tanto nas 
primeiras como nas segundas não haverá, em tese, vínculo de emprego, exceto nas de 
produção, desde que presentes os elementos legais caracterizadores da relação de emprego. 


Finalmente, o ECA, em seu artigo 66º, também obriga a que a sociedade brasileira atente 
para a proteção do trabalho do adolescente deficiente, o que faz com acerto, visto que 
duplas são as peculiaridades do adolescente portador de deficiência, as quais suscitam 
necessidade mais intensa de proteção, para que lhe possibilite a integração adequada na 
sociedade, afastando-o da política de caridade meramente assistencial, que o impedirá 
inexoravelmente à marginalidade. 


E” com essa intenção que a Lei do Estágio amplia o estágio profissionalizante às escolas 
especiais de qualquer grau. 


O direito à profissionalização assume, aqui, papel imprescindível de socialização do 
portador de deficiência, eis que suas limitações para o trabalho se constituem em barreiras 
tão somente instrumentais, mesmo que seja ele portador de deficiência física, mental 
ou sensorial. Todas elas são superáveis, desde que se rompam os preconceitos atávicos 
herdados, talvez, das concepções antigas dos povos primitivos, de que o portador de 
deficiência é um “pecador punido por Deus” que deve ser segregado. 


A Lei nº 11.180/2005 possibilita também a formalização de contratos de aprendizagem 
com pessoas com deficiência, a partir dos 14 anos, sem limite teto de idade. Isso para 
estimular parceria entre empresas e ONGs que militam com pessoas com deficiência. 
As últimas têm acumulado conhecimentos há décadas, acerca das necessidades técnicas 
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e profissionalizantes das pessoas com deficiência, e a soma de suas atividades com as 
empresas poderá superar a notória precariedade educacional das pessoas com deficiência, 
em relação à população brasileira. Ademais, as empresas que devem preencher cotas 
de trabalhadores com deficiência também devem tê-las preenchidas como aprendizes. 
Importante, porém, frisar que uma pessoa com deficiência aprendiz somente ocupará cota 
de aprendiz, eis que tem finalidade específica e lida com contratos de prazo determinado, 
exatamente para formar trabalhadores. A cota referente às pessoas com deficiência abarca 


realidade distinta, uma vez que concernente a contratos definitivos. 
IV - Conclusão 


1. As ações afirmativas em prol das pessoas com deficiência no trabalho implicam a 
interação dos direitos humanos, porque lhes asseguram direitos fundamentais ancestrais 
até hoje negados. 


2. A Constituição Brasileira respalda amplamente as leis que garantem o acesso ao 
trabalho e à educação profissional das pessoas com deficiência. 


3. Cabe ao Direito do Trabalho, assim, despir-se dos preconceitos e buscar, cientificamente, 
a compreensão dos reais limites das pessoas com deficiência para, cumprindo seu papel 
Histórico, garantir-lhes condições de igualdade plena aos demais trabalhadores. 


4, A reserva de vagas na Administração Pública ou nas empresas privadas jamais poderá 
ser considerada como uma proteção paternalista; trata-se, isto sim, da própria revelação 
da essência do Direito do Trabalho, o qual nasce da premissa básica de que a lei deve 
assegurar a igualdade real entre as pessoas, suprindo as desigualdades que se constituam 
em fatores de segregação. 


Notas 


1 Procurador Regional do Ministério Público do Trabalho — 9º Região, Professor de Direito do Trabalho 
da Faculdaded do Brasil, Especialista e Mestre em Direito do Trabalho pela Universidade de São Paulo e 
Doutor pela Universidade Federal do Paraná. 
2 OIT. Convênios y recomendaciones... op cit., p. 1037-1040. 
3 "Em maio de 1944, a Conferência Internacional do Trabalho — a Assembléia — Geral da Organização 
— reunida em Filadélfia, nos Estados Unidos aprovou uma declaração relativa aos fins e objetivos da OTT, 
conhecida pela Declaração da Filadélfia. Numa época do pós-guerra e da reconstrução, a Declaração 
reafirma os princípios orientadores da OIT, nos quais se deveria inspirar a política dos países membros. São 
esses princípios os seguintes: o trabalho não é uma mercadoria, a liberdade de expressão e de associação é 
uma condição indispensável para um progresso constante, a pobreza, onde quer que exista, constitui um 
perigo para a prosperidade de todos, todos os seres humanos, qualquer que seja, a sua ração, a sua crença, ou 
o seu sexo, têm direito de efetuar o seu progresso material e o seu desenvolvimento espiritual em liberdade 
e com dignidade, com segurança econômica e com oportunidades iguais” (Disponível em <http:/hwww. lo. 
org/publiciportugue/regionleurpro/lisbon/htmlloit.htm> Acesso em: 14 de setembro de 2004). 

OIT — Organização Internacional do Trabalho. Convênios y recomendaciones internacionales del trabajo 
— 1919-1984 — adoptados por la Conferencia Internacional del Trabajo, p. 10317. 
5 OIT — Organização Internacional do Trabalho. Resúmenes de normas internacionales del trabajo, p.29. 
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ACESSIBILIDADE: as pessoas cegas no itinerário da cidadania 


SÁ, Elizabet D. Acessibilidade: as pessoas cegas no itinerário da cidadania. In: Inclusão: Revista 
da Educação Especial. Secretaria de Educação Especial/MEC, v. 1, n.1, outubro de 2005. p. 
13-18. 


Elizabet Dias de Sá 


O tema da acessibilidade será desenvolvido a partir da realidade vivida por pessoas 
cegas ou com baixa visão no que diz respeito a locomoção e mobilidade, ao acesso ao 
conhecimento, à educação, ao trabalho e a outros meios de inserção social e comunitária. 
Nosso estudo baseia-se em uma pesquisa empírica, realizada entre usuários do Sistema 
Braille, de softwares com síntese de voz e ledores de tela entre outros recursos compatíveis 
com a limitação sensorial. A maioria deles participa de listas de discussão na internet, 
direcionadas ao segmento e à temática relacionada à deficiência visual. Os sujeitos 
pesquisados são jovens e adultos que apresentam algum resíduo visual ou cegueira, de 
natureza congênita ou adquirida, e cuja faixa etária é de 20 a 60 anos. Entre os que 
nasceram cegos ou perderam a visão prematuramente, a maioria iniciou o processo de 
escolarização em instituições especializadas e ingressou no sistema regular de ensino 
para continuidade dos estudos. Os que perderam a visão na idade adulta e concluíram o 
percurso de escolaridade enfrentam dificuldades de acesso ao mundo do conhecimento 
e do trabalho. A metodologia utilizada consistiu na elaboração de um questionário auto- 
aplicável com 12 perguntas opinativas sobre acessibilidade no contexto da vida diária com 
ênfase na abordagem dos seguintes aspectos: uso de bengala, guias humanos ou cão-guia 
para a locomoção; meios de transporte mais utilizados e dificuldades de acesso a eles; 
barreiras que dificultam ou impedem a locomoção nas ruas e vias públicas e soluções 
apontadas; serviços, equipamentos públicos e alternativas que facilitam a locomoção e 
mobilidade na cidade, local de moradia ou de trabalho; obstáculos para ingressar na 
escola e recursos utilizados no decorrer da vida escolar; alternativas de acesso à leitura, à 
escrita e à informação; autonomia para assinar documentos, comprar ou alugar imóveis, 
movimentar contas bancárias e outras transações similares; recursos tecnológicos e 
informáticos utilizados. O questionário foi divulgado em várias listas de discussão e 
respondido por 83 sujeitos, dos quais 71 residem em diferentes regiões do Brasil e 12 em 
Portugal. Entre os brasileiros, 23 são estudantes que não fazem uso do computador. As 
respostas obtidas foram selecionadas e organizadas em tópicos que explicitam as principais 
barreiras ou entraves detectados e refletem a dinâmica de relações entre os cidadãos cegos 
e com baixa visão e o meio circundante. Ao apresentarmos um panorama das restrições 
e dos obstáculos que dificultam ou impedem o acesso ao conhecimento e o percurso 
de escolarização dessas pessoas, indicaremos os meios e as estratégias propostos para a 
produção de recursos tiflológicos e outras alternativas de acessibilidade. Além disso, a 
negação da diferença, os estigmas, o protecionismo e a violação de direitos fundamentais 
são exemplificados por meio de depoimentos, noticiários e pareceres acerca de atitudes e 
medidas discriminatórias que comprometem o efetivo exercício de cidadania. 


A bengala e os guias 
As pessoas cegas e com baixa visão que dependem de terceiros para identificar ruas, 


endereços, itinerários de ônibus, avisos, obstáculos e outras referências visuais transitam 
com dificuldade por vias públicas em geral e ficam expostas a constantes situações de 


22, 








risco. Utilizam a bengala como principal meio de locomoção, o que é confirmado por 48 
das 83 pessoas que responderam ao questionário. Por outro lado, 21 dos respondentes 
se valem apenas de guia humano, enquanto 12 recorrem às duas alternativas e quatro 
utilizam cães-guia para se locomover. Como era de se esperar, a bengala é um recurso 
indispensável para a locomoção de pessoas cegas. Podemos considerar, no entanto, que o 
uso exclusivo de bengala ou mesmo de cão-guia não dispensa a colaboração de eventuais 
guias humanos ou informantes, ainda que seja apenas para atravessar ruas, parar o ônibus 
ou o táxi, prevenir acidentes ocasionais ou, simplesmente, facilitar o acesso, entre outras 
possibilidades de interação. Assim, a figura do guia humano é uma variável significativa 
que representa, aproximadamente, 25% da amostra pesquisada, o que demonstra sua 
relevância, embora seja menos acessível como alternativa prioritária ou exclusiva. Estamos 
nos referindo ao guia humano como uma pessoa que estaria disponível para desempenhar, 
de forma voluntária ou profissional, a função de acompanhar pessoas cegas, em sucessivos 
deslocamentos, apoiando-as na realização de tarefas e expedientes eminentemente visuais. 
O cão-guia é utilizado raramente, talvez, por se tratar de alternativa pouco difundida, 
de difícil acesso e aceitação social. Em Portugal, “restaurantes, salas de espetáculos, 
transportes públicos e toda a espécie de locais não podem, por lei, vedar a entrada a 
cegos e aos seus cães-guia. Isso apenas é possível desde o ano passado, por regulamentação 
expressa no decreto-lei 118/99, de 14 de abril. Há, no entanto, pouco conhecimento 
acerca desse imperativo legal, e alguns estabelecimentos (...) criam dificuldades”! No 
Brasil, o contexto não é diferente. Algumas pessoas cegas foram barradas por estarem 
acompanhadas de cães-guia e recorreram à justiça para assegurar o direito de transitar 
livremente com o animal em espaços públicos. O metrô de São Paulo só permitiu a 
circulação de uma mulher cega acompanhada de seu cão-guia, por meio de decisão 
judicial, baseada na Lei Municipal 12.492/97, que assegura o acesso e trânsito de 
cães-guia em ambientes públicos.2 Por outro lado, em um condomínio residencial de 
Florianópolis, uma moradora cega tentou manter seu cão-guia no apartamento e os 
condôminos votaram, em assembléia, pela retirada do animal, recorrendo ao regulamento 
do condomínio que proíbe a permanência de animais no prédio.) Reações e posturas 
semelhantes demonstram falta de sensibilidade, negação da diferença, desconhecimento 
da legislação e desrespeito aos direitos fundamentais. São numerosos e desafiadores os 
obstáculos que dificultam ou impedem a locomoção, a livre circulação, a comunicação, 
a interação física e social das pessoas cegas ou com baixa visão em suas atividades diárias. 
Não raro, essas pessoas convivem com atitudes, atos discriminatórios e estruturas 
excludentes que convertem o cotidiano em campo de batalha e tornam a condição de 
cidadania mera abstração ou um ideal inatingível. 


O transporte e as vias públicas 


As barreiras percebidas, no transporte, nas ruas e vias públicas em geral, tornam o espaço 
urbano intransitável para qualquer pessoa e inacessível para as que têm dificuldade 
de locomoção ou mobilidade reduzida. Em decorrência, “esses problemas fazem da 
locomoção dos deficientes visuais uma verdadeira aventura pela cidade, tornando 
as atividades que poderiam ser muito simples, em algo complexo que atrapalha de 
modo significativo o nosso direito de ir e vir”. Das 83 pessoas que responderam ao 
questionário, 72 são usuárias de transporte coletivo e 25 delas se mostram insatisfeitas 
com os serviços e as condições existentes. Relacionam inúmeras dificuldades das quais 
ressaltamos: pegar ônibus fora dos terminais; acesso nas estações de comboio e do 
metropolitano; obter informações, o itinerário e o não anúncio das estações do metrô; 
no ponto de ônibus, sozinho, principalmente quando chove; na entrada dos transportes 
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e a comprar bilhetes nos autocarros; acesso ao transporte, degraus e assentos sempre 
ocupados; arquitetura interna dos ônibus e superlotação; descer do ônibus é um perigo 
constante; obter informações de motoristas e passageiros, os quais não entendem por 
que e para que uma pessoa cega insiste em sair sozinha; pessoas que trabalham com 
transporte coletivo pouco preparadas para lidar com portadores de deficiência, qualquer 
que seja a deficiência; falta de preparo de funcionários e da população em geral para 
conduzir um deficiente visual, ao atravessar a rua ou pegar o ônibus e transeuntes 
desatentos. A disposição desordenada e caótica do mobiliário urbano ganha realce e 
visibilidade através das pessoas cegas que deparam com barreiras tais como: cabines 
telefônicas ou orelhões e lixeiras sem sinalização; veículos estacionados irregularmente 
em passeios públicos; obras sem proteção ou cordão de isolamento, cuja maleabilidade 
e altura não são detectadas pela bengala; esgoto e bueiros abertos, dejetos, buracos, 
sacos de lixo, entulhos, pisos quebrados; cartazes, placas publicitárias, mesas cadeiras 
nas calçadas; falta de sinais sonoros nas ruas; toldos baixos avançados nas calçadas e 
outros obstáculos aéreos; vegetação agressiva, vasos, canteiros, jardineiras e árvores com 
ramos baixos sem proteção; camelôs, bancas de frutas, carrinhos de pipoca e de hot- 
dog; pavimentação irregular, calçadas com aclives e declives; portões abertos ou que se 
abrem automaticamente; barras de ferro, postes metálicos finos e de difícil localização 
pela bengala; falta de alinhamento na construção dos edifícios; excesso de ruído próprio 
dos centros urbanos; elemento surpresa como andaimes nas calçadas; falta de sinais 
de trânsito nas ruas e avenidas mais movimentadas; falta de faixas de segurança com 
sinaleira para travessia de pedestre; inexistência de calçamento, degraus nas calçadas; 
semáforos com pouca luz e todo tipo de barreira arquitetônica e ideológica. O impacto 
dessas barreiras sobre as pessoas com dificuldade de locomoção ou mobilidade reduzida 
reflete o caos e a desordem dos centros urbanos. A relação de incompatibilidade 
entre os cidadãos e o meio circundante é caracterizada pelos ambientes restritivos, 
espaços inacessíveis e pelas estruturas excludentes. Nessa perspectiva, “imagine o 
que é viver em um mundo em que caixas de correio e orelhões são como obstáculos 
em pistas de corrida. É dessa forma que os deficientes visuais do Recife descrevem 
a cidade: um local planejado para quedas e acidentes”. A variedade de obstáculos 
móveis e imóveis, ocasionais ou permanentes exprime a concepção de espaço urbano 
projetado para uma espécie de “homem-padrão”, cuja imagem idealizada desconsidera 
diferenças e peculiaridades dos pedestres reais. A implantação e a implementação de 
serviços. equipamentos públicos, projetos e outras iniciativas, que poderiam favorecer a 
locomoção e a mobilidade de pessoas cegas, foram assinaladas por 21 sujeitos da amostra. 
É o caso, por exemplo, da constatação de leis municipais, quase sempre ignoradas ou 
descumpridas e de ações localizadas das quais se distinguem: implantação de passarelas, 
pisos táteis ou linhas-guia em trechos estratégicos na área urbana; elevadores com 
painel em Braille dispersos em prédios públicos e particulares; projetos de adaptação 
de ônibus, de plataformas do metrô e de prédios públicos; semáforos sonoros isolados 
e funcionários treinados para atender aos deficientes visuais em estações de metrô. Os 
exemplos focalizados são indicadores de ações fragmentárias que se mostram insipientes 
e quase imperceptíveis no complexo cenário urbano, sendo realçadas apenas em pontos 
dispersos de uma região ou do país. Alternativas dessa natureza tendem a ser motivadas 
por grupos de pressão ou derivam de projetos circunscritos em contextos específicos 
com níveis de prioridade, relevância e amplitude relativas e nem sempre congruentes. 
Representam investimentos e ações focais desarticuladas da efetivação de políticas 
públicas concebidas sob o primado da igualdade de oportunidades para todos e sob a 
égide dos direitos fundamentais. 
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Acessibilidade e cidadania 


As atividades escolares, profissionais e de vida diária das pessoas cegas ou com baixa visão 
são facilitadas pelo uso de equipamentos e outros meios indispensáveis ao desenvolvimento 
de suas potencialidades. De acordo com as respostas do questionário, as máquinas de 
escrever em Braille, os gravadores, os livros sonoros, os ledores, os computadores com 
linha Braille ou softwares com síntese de voz, leitores de tela e ampliadores, as impressoras 
Braille e os auxílios ópticos são as alternativas mais recorrentes. O Sistema Braille é 
um recurso preponderante ou complementar na conjugação dessas alternativas. Os 
dispositivos e as ferramentas de informática, considerados de grande relevância, ainda são 
inacessíveis para a maioria das pessoas. A falta e a precariedade de serviços especializados 
são indicadas como fatores que dificultam e comprometem a escolarização dessas pessoas. 
Às respostas detectadas revelam a escassez de material pedagógico adequado e de livros 
transcritos para o Sistema Braille, sonoros ou em suporte digital acessível. Os alunos 
com baixa visão revelam as limitações do ambiente físico e das condições de iluminação. 
Esses alunos necessitam de material ampliado, de desenhos, imagens e gráficos em relevo. 
Os estudantes universitários e os profissionais cegos explicitam a necessidade de acesso 
à literatura especializada e às tecnologias assistivas em diversas áreas do conhecimento e 
no mundo do trabalho. Das 83 pessoas que responderam ao questionário, 19 tiveram 
dificuldades de acesso e permanência em escolas de ensino regular, enquanto 64 
perderam a visão na idade adulta ou estudaram em escolas especiais. Em alguns casos, 
as famílias optaram por transferir-se de cidade ou separar-se dos filhos para garantir o 
acesso à escolarização especial, alternativa justificada em razão de reiteradas recusas ou 
da protelação de matrículas em escolas regulares, além de presumível despreparo dos 
educadores dessas escolas ao lidar com alunos cegos ou com baixa visão. Apresentamos, a 
seguir, as sugestões propostas pelos sujeitos da pesquisa, tendo em vista o acesso à leitura, 
à escrita e à informação em geral. Para essas pessoas, a acessibilidade poderia ser viabilizada 
por meio de investimentos e ações tais como: ampliação e otimização das bibliotecas e 
serviços especializados existentes; incentivos e subsídios financeiros que possibilitem o 
acesso às tecnologias disponíveis no mercado; provisão de equipamentos e de programas 
com interfaces específicas como ampliadores de tela, sintetizadores de voz, impressoras e 
conversores Braille, dentre outras possibilidades, em escolas, bibliotecas e demais espaços 
educativos; atualização do acervo bibliográfico das universidades, produção de livros em 
disquetes ou CD-ROM, maior circulação de livros digitalizados em formato alternativo; 
estabelecimento de normas e regras de acessibilidade para a criação e manutenção de sites 
que possibilitem a navegação, utilização de serviços, acesso às informações e às interfaces 
gráficas na internet; produção simultânea, por parte das editoras, de formatos alternativos 
às edições em papel; criação de bibliotecas virtuais com acervo diversificado e acessível 
aos leitores com necessidades especiais e conversão de jornais, revistas e livros em vários 
idiomas para edição sonora ou eletrônica. Da amostra estudada, 19 pessoas acreditam 
não ter autonomia para assinar documentos. Entre elas, algumas esclarecem que só 
aprenderam a escrever por Sistema Braille e que não se ensinava a assinar em tinta. Outros 
têm autonomia relativa porque determinadas transações ficam atreladas à exigência de 
procuradores. É o caso, por exemplo, da abertura de contas correntes, aquisição ou 
aluguel de imóveis, abertura de crédito ou a compra de aparelhos celulares. Tal imposição 
é praticada de forma arbitrária e aleatória, uma vez que não se aplica às mesmas situações 
em todos os lugares. Em muitos casos, torna-se necessário percorrer um labirinto 
burocrático para vencer as barreiras impostas, o que exige tempo, paciência e disposição. 
Em consequência, algumas pessoas reagem passivamente, ao desconhecerem seus direitos 
ou para evitar transtornos e desgastes emocionais. Por outro lado, a arbitrariedade 
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também é confrontada com reações incisivas. Nesse sentido, deparamos com um 
depoimento ilustrativo: “a única vez que tentaram me impedir de comprar algo, com meu 
cheque, apontei minha bengala para uma televisão exposta na loja de eletrodomésticos 
e perguntei se quebrando aquele televisor inteiro, aceitariam meu cheque para pagar o 
prejuízo. Engraçado, aceitaram!”6 . O apego a normas restritivas de cunho protecionista 
encobre atitudes e atos discriminatórios que acabam por violar direitos e disseminar o 
estigma da incapacidade. Além disso, constituem atos lesivos por invadir a privacidade, 
provocar constrangimentos e impor tutelas desnecessárias, dificultando a vida pessoal 
e social dessas pessoas. Nessa perspectiva, “deve-se ressaltar que a exigência de que um 
procurador indicado em documento público represente o deficiente visual, é impor-lhe 
a qualidade de incapaz e essa atitude é ilegal, pois onde a lei não restringe, não é lícito a 
ninguém fazê-lo”. (...) A falta de visão não é empecilho para o cidadão movimentar sua 
conta como não foi a falta de audição para que Beethoven pudesse deixar às gerações 
futuras o legado de sua música. Como irá fazê-lo?” (...) Ora, deixe que ele responda... 
Com o auxílio de um ledor, de um secretário, de um parente, de um guarda, de quem quer 
que seja, mas, eleito por ele, na hipótese de sentir a necessidade da ajuda. Ao Banco, cabe 
a tarefa de facilitar-lhe o acesso à tecnologia, à leitura das cláusulas contratuais, à perfeita 
movimentação dos cartões, aliás, como faz (e deve fazer) com o idoso e com todo aquele 
que precisa de tratamento especial para ver garantidos os seus direitos” / 


Conclusão 


Às pessoas cegas costumam despertar atenção, curiosidade e estranheza, ao fazer compras, 
combinar peças do vestuário, lidar com talheres, dinheiro ou realizar tarefas igualmente 
prosaicas. É como se fossem “párias” em uma comunidade de cidadãos invisíveis, cujos 
direitos são esquecidos, negligenciados ou negados cotidianamente. Portanto, torna- 
se necessário insistir na afirmação de direitos básicos que assegurem a igualdade de 
oportunidades para todos. Nesse sentido, convém potencializar o compromisso dos 
agentes públicos, a promoção de ações educativas e a participação dos sujeitos envolvidos. 
As necessidades de cada pessoa têm igual relevância e deveriam constituir a base do 
planejamento social. 


Notas 


1 Jornal de Notícias de 20/08/ 2000, http:/lwww,jn. pt 
2 Folha de São Paulo, 25/05/ 2000. 
3 Jornal Diário Catarinense, 14 de Maio de 2000. 
Opinião expressa em uma das respostas do questionário. 
5 Diário de Pernambuco, 23/ 07/2000 
6 Depoimento relatado em uma das respostas do questionário. 
7 Ação Civil Pública com Pedido de Ordem Liminar, Cuiabá - MT, 15 de fevereiro de 2000. 
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ANEXO 
Questionário sobre acessibilidade 


1- Para sua locomoção, você utiliza com fregiiência: 


() bengala () guia humano () cão-guia () outros () nenhum 


2- Utiliza com frequência meios de transporte? 


() Sim () Não Em caso afirmativo, quais? 


3- Enfrenta dificuldades em sua locomoção e mobilidade no transporte? 


() Sim () Não Em caso afirmativo, especifique: 


4- Quais as principais barreiras que dificultam ou impedem sua locomoção nas ruas e 


vias públicas em geral? 
5- Em sua opinião, o que poderia ser feito para eliminar tais barreiras? 


6- Em sua cidade, local de moradia ou de trabalho, existem serviços, equipamentos 
públicos, algum tipo de investimento ou alternativas que favoreçam sua locomoção e 
mobilidade? 


() Sim () Não Em caso afirmativo, especifique: 


7- Você enfrentou obstáculos para entrar na escola? 


() Sim () Não Em caso afirmativo, quais? 

8- Quais os recursos mais utilizados em sua vida escolar? 

9 - O que poderia facilitar seu acesso à leitura, à escrita e à informação em gera!? 

I0 - Você tem autonomia para assinar documentos, comprar ou alugar imóveis, 
movimentar contas bancárias e outras transações similares? 


() Sim () Não Em caso negativo, por quê? 


11- Utiliza recursos tecnológicos e informáticos? 


() Sim () Não Em caso afirmativo, especifique os principais recursos utilizados: 


12- Sugestões e considerações gerais: 
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Os dois textos que compõem este item do módulo de "Inclusão Social" do Programa 
Ética e Cidadania, ao lidar com o campo da inclusão, no trabalho, das pessoas com 
deficiência e a questão da acessibilidade das pessoas cegas, permitem várias possibilidades 
de desenvolvimento de projetos nas escolas, tanto no âmbito do Fórum Escolar de Ética 


e de Cidadania quanto nas salas de aulas de forma específica. 


Vejam, a seguir, sugestões de ações e projetos que visam ao desenvolvimento da cidadania 


no entorno das comunidades escolares. 


Como se encontra, no presente momento, a inclusão das pessoas 





com algum tipo de deficiência na sua escola? Ter um quadro 
realista da situação, e conhecer a legislação que contempla os direitos dessas pessoas 
é importante para o estabelecimento de políticas comuns envolvendo escola e 
comunidade, no sentido de enfrentar eventuais faltas no atendimento de pessoas com 


deficiência. 


O texto “Os direitos Humanos e a pessoa com deficiência no mercado de trabalho”, 
de Ricardo Fonseca, traz muitas informações legais que podem subsidiar a discussão 
na reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Como conseqiiência, pode 
ser montada uma comissão envolvendo professores(as), estudantes e membros da 
comunidade, com o objetivo de averiguar como a legislação vem sendo respeitada, na 
escola, e junto a outros equipamentos públicos do bairro. Esse estudo, por decisão do 
Fórum, pode ser convertido em um projeto, envolvendo grupos de estudantes da escola, 
não necessariamente vinculados a turmas específicas, que se dedicarão a apontar como a 


sua instituição está atendendo à legislação. 


A partir desse estudo, em uma próxima reunião, o Fórum, junto com a direção 
e lideranças da comunidade, pode propor medidas concretas que adaptem o 
funcionamento da instituição à legislação, elaborando um planejamento de curto, 


médio e longo prazo. 
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Outra discussão que pode ser desencadeada a partir dos materiais estudados relaciona-se 
ao problema da acessibilidade das pessoas com deficiência, tanto no bairro quanto na 
escola. Um diagnóstico preciso das condições enfrentadas por pessoas surdas, cadeirantes, 
cegas e com dificuldades de locomoção, por exemplo, são fundamentais para a construção 


da cidadania na comunidade. 


O questionário anexado pela Prof? Elisabet Dias de Sá pode servir de base para esse diagnóstico 
na escola e na comunidade, sendo possível adaptá-lo para as especificidades de outras 
deficiências. Dessa maneira, como na proposta anterior, o Fórum pode montar uma comissão 
que se encarregará de organizar uma pesquisa diagnóstica, ouvindo as pessoas com deficiência 


e observando na escola e no bairro as condições que impactam sua acessibilidade. 


Caso o Fórum decida estender o trabalho, envolvendo várias turmas da escola, o 
mapeamento das condições de acessibilidade no bairro e a situação de trabalho e 
escolarização dos deficientes da região podem ser excelentes caminhos para conscientização 


da escola e da comunidade. 


3 Nas salas de aula: 


Apresentamos, a seguir, a proposta de uma aula que pretende trabalhar 





a exclusão social a que geralmente são submetidos os deficientes, 


quando convivem em um mundo que prioriza a competição entre as pessoas. 


A atividade está elaborada para ocorrer em uma aula de Educação Física”, podendo, 
posteriormente, ser continuada em outras disciplinas. A aula inicia-se com o(a) 
professor(a) formando, aleatoriamente, cinco grupos mistos, de alunos e alunas. Em 
seguida, apresenta-se material, previamente preparado, para simular deficiências variadas 
nos alunos e alunas. O(a) professor(a) escolhe dois membros de cada grupo para que sejam 
“portadores” de alguma deficiência física, que serão por ele(a) “distribuídas” em função 
do material já coletado. Por exemplo, os alunos e/ou alunas "portadores de deficiências” 
poderão ter: os olhos vendados; as mãos atadas para trás; as pernas amarradas uma na 


outra; a boca amordaçada; ou ainda, os ouvidos tampados. 


Somente nesse momento o grupo-classe deve ser informado de que participarão de uma 
gincana esportiva. As atividades que comporão a gincana poderão ser propostas pelo(a) 


docente, delas fazendo parte atividades como: corrida de saco, corrida pulando corda, 


Essa atividade foi criada a partir de aula elaborada pelos professores(as) Anna Carolina Pacheco, Edna 
Galvão, Ednan de Souza, Geisa Crucelle, Lúcia Helena Rodrigues, Maria de Fátima Parenti e Newton Luis 


Prates, em um curso de formação de professores. 


passar a bola por debaixo das pernas para o(a) colega, equilibrar um bastão na palma das mãos 
durante um determinado trajeto, etc. Ou seja, as atividades propostas, de forma nítida, deverão 
) ) P 


criar dificuldades para que o(a)s supostos(as) portadores(as) de deficiência a executem. 


Nossa sugestão é que, previamente, o(a) professor(a) escolha um aluno ou uma aluna 
(sem que o restante do grupo saiba) para que, nesse momento, se posicione de maneira 
radical contra a participação dos "portadores de deficiências” na gincana. Sua posição 
deverá caracterizar como “natural” a exclusão dos deficientes, porque atrapalhariam o 


rendimento dos grupos. 


Esse é um momento muito delicado para a realização desse trabalho, e o docente deverá 
ter muito cuidado na sua condução, garantindo que ao final dessa discussão a gincana se 


realize com a participação dos "deficientes", que todos sejam incluídos. 


Após o encerramento da gincana, reúne-se o grupo em um círculo e abre-se o debate. 
Em um primeiro momento solicita-se às pessoas que se manifestem sobre os sentimentos 
experienciados durante a discussão sobre a participação ou não dos portadores de 
deficiência na atividade e, também, durante a realização da gincana. É importante centrar 
o debate nos sentimentos envolvidos, principalmente por aqueles escolhidos para serem 
portadores de deficiências, e não deixar o grupo racionalizar a discussão, por exemplo 


discutindo os passos da técnica e o que ocorreu durante a gincana. 


Como sugestão para desencadear o debate, o professor ou professora pode lançar mão de 


questões como: 

- O que vocês sentiram durante a gincana? 

- O que sentem aqueles que realmente vivenciam situações como essa? 

- O que sentem vontade de fazer após essa experiência? 

Em um segundo momento, a discussão do grupo-classe pode ser transferida para a realidade 
dos alunos e alunas. Devem ser solicitados a refletir sobre situações cotidianas já vividas, 
marcadas por discriminações que envolvam gênero, etnia, crença religiosa, deficiências 
variadas, inteligência; em que foi negada a participação de determinadas pessoas em 


atividades e/ou grupos. O debate também pode ocorrer em torno do que sentem os 


portadores de deficiência em uma sociedade como a nossa, discriminatória e excludente. 
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Inclusão Social 


Sexualidade e diferenças 





Protagonismo 
juvenil 





Neste item do módulo de Inclusão Social, vamos fazer uma reflexão sobre o tema da 
homossexualidade, a partir de um curta-metragem. Premiado no Festival Mix Brasil 
2005, o vídeo Se você é o cara que flertava comigo no ponto de ônibus veja esse filme traz um 
bom material para a discussão sobre os sentimentos dos jovens e a criatividade na luta 


pelas conquistas amorosas. 


No caso específico, o personagem Bernardo experimenta as angústias do amor em uma 
corrida confusa, rápida e alternativa, onde as peças e chances para encontrar a pessoa 


amada vão do telefone ao bom e velho dinheiro. 


Vale a pena conferir esse curta-metragem, que pode ser acessado pela internet, nos portais 


citados a seguir. 


Se você é o cara que flertava comigo no ponto de ônibus veja esse filme 


Gênero: Ficção 

Diretor: Thiago Alcântara 

Elenco: Gustavo Bones, Gustavo Falabela 
Ano: 2005 

Duração: 10 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 

Produção: Thiago Alcântara. Fotografia: Felipe Silva, Leandro Borboleta. Roteiro: Thiago 
Alcântara. Edição: Felipe Silva, Leandro Borboleta. Animação: Felipe Silva. Edição de som: 
Felipe Silva, Leandro Borboleta. Música: Wrong Way. 


Prêmios recebidos 
Prêmio Porta Curtas no Festival Mix Brasil 2005 


Site onde o filme pode ser encontrado 
http:/hvww.portacurtas.com.br/Filme.asp?Cod=3381 


www.mec.gov. briseb 
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Abordar de forma madura o tema da homossexualidade em turmas de adolescentes é de 
suma importância para a construção coletiva da cidadania nos espaços públicos, e para 
a garantia dos direitos dos homossexuais. Essa é uma temática cheia de tabus na escola e 
na sociedade e, de uma forma ou de outra, motivo de situações constrangedoras para as 
pessoas envolvidas, pelas humilhações e discriminações de que, rotineiramente, são alvo, 


nas escolas e salas de aula. 


O curta-metragem Se você é o cara que flertava comigo no ponto de ônibus veja esse filme 
traz uma perspectiva diferente daquela vista, de forma estereotipada, nos espaços escolares 
ao mostrar o sentimento de amor dos homossexuais. Para trabalhar a temática em sala de 
aula, após os(as) estudantes assistirem ao vídeo e discutirem os pontos que consideraram 
mais relevantes na obra, sugerimos um trabalho com “resolução de conflitos” a partir de 
uma situação que pode ser real, retirada do cotidiano da escola, ou fictícia, elaborada 


pelo(a) professor(as). 


Nesse segundo caso, o docente pode preparar e apresentar à turma um pequeno texto, 


como o que sugerimos a seguir: 


Em uma aula de educação artística que abordava o tema das relações entre o mundo 
público e o mundo privado, o professor Pedro pediu aos estudantes que trouxessem 
produções artísticas que demonstrassem como compreendiam essa relação. 

Carlos, um dos alunos, trouxe para a exposição uma foto mostrando uma pessoa 
observando, pelo buraco de uma fechadura, dois homens se beijando. Ao explicar para a 
turma que em sua opinião aquela imagem demonstrava a invasão da privacidade daquelas 
duas pessoas, foi interpelado por Henrique, seu colega, dizendo a todos que Carlos trouxe 
aquela foto porque também era homossexual. 


Prosseguindo, Henrique disse que em sua opinião o homossexualismo é uma doença e, 


como tal, a sociedade tem obrigação de coibir, descobrir quem está “doente”, para que 


sejam enviados para tratamento em clínicas psiquiátricas. 
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Após uma breve discussão sobre como os estudantes viram o fato relatado, perguntando 
o que deveria fazer cada um dos personagens naquela situação, o(a) professor(a) 
pode colocar na lousa o texto do Artigo XII da Declaração Universal dos Direitos 


Humanos: 


“Ninguém será sujeito a interferências arbitrárias na sua vida privada, sua família, seu lar 


ou sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito 


à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.” 





Pode-se promover, então, um debate à luz do artigo XII da DUDH, envolvendo tanto 
a atitude de Henrique ao expor publicamente a opção sexual de Carlos, quanto o 
significado das idéias de Henrique e o preconceito embutido em suas afirmações. Após 
uns 15 minutos de debates, pede-se aos alunos e às alunas que, em duplas, apontem duas 


formas distintas de solucionar o conflito representado. 


Antes de terminar a aula, se houver interesse em seguir com esse trabalho, o professor 
ou professora pode pedir aos estudantes que tragam para a próxima aula uma produção 
artística que represente, nitidamente, situações em que, à luz do Artigo XII da DUDH, 
os direitos dos homossexuais não são respeitados pela sociedade ou por indivíduos. Essa 


produção pode ser uma fotografia, uma música, um desenho, uma pintura, etc. 


A aula seguinte, após os estudantes exporem os trabalhos que trouxeram e após uma 
discussão sobre os direitos dos homossexuais, pode terminar com a proposta de criação de 
um pequeno texto, de 10 linhas, relatando o que significa para eles e para elas o direito à 


privacidade e o direito à opção sexual. 
Caso essa mesma atividade esteja sendo desenvolvida em várias turmas, pode ser montada 


uma exposição coletiva das produções artísticas em um determinado dia, na hora do 


intervalo. 
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Inclusão Social 


Diálogo Nacional para uma 


política pública de juventude 





Protagonismo 
juvenil 





A seguir apresentamos uma síntese da pesquisa Juventude Brasileira e Democracia: 
participação, esferas e políticas pública, realizada entre julho de 2004 e novembro 
de 2005 pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) e 
pelo Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais (Polis). 
Participaram da referida pesquisa jovens brasileiros(as), de 15 a 24 anos, de sete 
regiões metropolitanas — Belém, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de 
Janeiro, Salvador e São Paulo, e do Distrito Federal. Seu principal objetivo foi 
ouvir sobre o que os jovens pensam no tocante à educação, ao trabalho, à cultura, 
ao lazer e às suas possibilidades de participação em atividades políticas, sociais 
e comunitárias. Sobre cada um desses itens nos é apresentado um diagnóstico 


da situação dos participantes, seus desejos e/ou preocupações, comentários dos 


pesquisadores e políticas recomendadas. 


Os resultados e reflexões contidas nesse relatório parecem apontar novos elementos e 
significados para a discussão sobre a juventude brasileira, ampliar nossos conhecimentos 
sobre ela e sinalizar novas estratégias e ações que favoreçam um mundo melhor para os 
jovens brasileiros(as). Para este material do Programa Ética e Cidadania, optamos por 


apresentar os dados sobre Educação, Trabalho e Cultura, Lazer e Informação. 


BRASIL. Diálogo Nacional para uma política pública de juventude. Rio de Janeiro: Ibase, São 
Paulo: Polis, 2006. p. 22-34. 


Educação 


Diagnóstico 

* 47% estudavam. 

* 53% não estudavam. 

* 24,3% não possuíam o ensino fundamental completo. 

* 33,2% concluíram o ensino médio. 

* 86,2% estavam estudando ou haviam estudado em escolas públicas. 

* 27% não estudavam e não trabalhavam. 

* 66,5% dos (as) jovens entrevistados (as) afirmaram ter participado de algum curso 
extra-escolar. 
Fonte: Ibase e Pôlis, 2005. 


39 


O que mais desejam os (as) jovens com relação à educação 

* Expansão do ensino médio. 

* Mais professores(as) nas escolas. 

* Professores(as) mais qualificados e mais bem remunerados(as). 

* Melhores currículos, metodologias, materiais didáticos e mais atividades extras 
(passeios, visitas, palestras, laboratórios). 

* Mais verbas; investimentos para a educação. 

* Melhores condições de funcionamento das escolas; preservação das escolas. 

* Mais oferta de cursos profissionalizantes de qualidade. 
Fonte: Ibase e Pólis, 2005. 


Comentários 


Os(as) jovens das diferentes regiões investigadas dão muito valor à educação. Como todos 
(as) passaram pela escola, de um modo geral, eles(as) têm muito a dizer sobre ela. 


Denunciam as condições da escola pública, evidenciando a péssima infra-estrutura, os 
baixos salários dos(as) profissionais, aulas pouco atraentes, a violência no entorno da 
escola e a constante falta de professores(as). Esses aspectos, no entanto, não reduzem 
a importância da presença do equipamento público (escola) dentro do espaço e do 
tempo de formação dos(as) jovens. No entanto, os(as) jovens que participaram de nossa 
pesquisa, em sua grande maioria, mostram que o espaço escolar não tem promovido 
o acesso suficiente a momentos de diálogo, encontros ou debates, nos quais pudessem 
expressar suas opiniões, ouvir as das outras pessoas e trocar idéias sobre assuntos que lhes 
dizem respeito. 


Os(as) jovens mais pobres falam das dificuldades que enfrentam para acessar o sistema 
educativo e permanecer até a conclusão da educação básica. Reivindicam uma formação 
integral que contemple uma formação cidadã e uma formação para o trabalho. 


Além das dificuldades de acesso e permanência na escola, os(as) jovens enfrentam a 
realidade de instituições públicas que se orientam, sobretudo, para a oferta de conteúdos 
curriculares formais e se apresentam pouco abertas para a criação de espaços e situações 
que favoreçam experiências de sociabilidade, solidariedade, debates públicos e atividades 
culturais e formativas. Ainda que os(as) jovens atribuam grande importância à educação e 
reconheçam a escola como espaço privilegiado de formação, o conjunto dos dados sobre 
a realidade escolar demonstra a necessidade de a escola abrir mais espaços que estimulem 
hábitos e valores básicos, que poderiam contribuir para a participação juvenil em bases 
democráticas. Ainda assim, os dados da pesquisa demonstram a importância desses espaços 
e momentos para os(as) jovens, apontando para a necessidade de ampliação e diversificação 
deles. Para os(as) jovens pobres, em especial, essa abertura é ainda mais necessária, uma vez 
que a instituição escolar é espaço privilegiado, em alguns casos o único, para o acesso aos 
bens simbólicos que podem ser produzidos pela experiência participativa. 


Há também o reconhecimento da necessidade de formação para poder levar adiante 
seus projetos de vida e construir condições ou competências para influenciar as 
decisões. Os(as) jovens concebem a educação como um direito, um campo valioso e 
um requisito essencial para o acesso a melhores condições de vida, trabalho, lazer e ação 
política. Mesmo as expressões aparentemente vagas quanto à importância de estudar 
(pra ser alguém na vida, ter um diploma, ganhar algum dinheiro) revelam a confiança de 
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que a formação educativa ainda pode prepará-los (as) para a sua emancipação social, 
apesar de formularem essa crença de forma rudimentar e muitas vezes contraditória. 
A informação (ou seja, saber mais) está claramente evidenciada nas falas dos(as) jovens 
como condição para uma participação mais efetiva: ampliação de repertório, ampliação 
das experiências de sociabilidade, de informações e conhecimentos. Ou seja: o caminho 
do aperfeiçoamento da democracia passa, inexoravelmente, pela escola, que precisa estar 
preparada para cumprir esse papel. 


Políticas recomendadas 


* Garantir acesso e permanência, com atendimento de qualidade, em instituições 
educacionais, de crianças até 6 anos, conforme previsto na legislação em vigor. 


* Reforçar os programas de correção do fluxo escolar, sobretudo, para alunos(as) que, 
pela sua idade, já deveriam ter concluído o ensino fundamental. 


* Ampliar a oportunidade de acesso e permanência dos(as) jovens nos cursos de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), buscando articular com novas experiências na 
área, como o Programa Nacional de Inclusão de Jovens: educação, qualificação e 
ação comunitária, da Secretaria Nacional de Juventude (Pro-Jovem), e o Programa 
de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos, do Ministério da Educação (ProEJA). 


* Investir fortemente em ações que favoreçam a melhoria da qualidade do ensino, 
assegurando padrões adequados para todos os grupos sociais: por gênero, raça/etnia, 
situação socioeconômica e para portadores(as) de necessidades especiais. 


* Promover a valorização dos(as) professores(as) por meio de formação qualificada e 
permanente e de salários dignos. 


* Dar condições e apoiar escolas e iniciativas inovadoras, sobretudo as que contemplam 
atividades complementares (esporte, cultura, capacitação etc.), consideradas 
essenciais para o aumento da atratividade e do interesse dos(as) alunos(as) pela 
escola e, consegiientemente, para a redução da evasão escolar. 


* Aproximar as culturas juvenis da vida escolar, formando professores(as) para 
dialogar com as demandas juvenis e incluindo o tema nos cursos de formação inicial 
e continuada. 


* Ampliar a promoção de atividades culturais, recreativas e esportivas nos sistemas de 
ensino. 


* Diminuir as enormes diferenças de atendimento (infra-estrutura das escolas e 
qualidade do ensino) entre a rede pública e privada, eliminando a fragmentação 


social da escola e a reprodução escolar das desigualdades sociais. 


* Implantar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), 
com o objetivo de ampliar o acesso e a permanência do(a) aluno!a) no ensino básico. 


* Promover a articulação efetiva entre União, estados e municípios, em busca do 
equacionamento conjunto das questões educacionais. 
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* Investir e intensificar as ações de inclusão digital, capacitando professores(as) e 
alunos(as), além de equipar as escolas e as universidades públicas. 


* Ampliar os programas de iniciação cientifica. 


* Generalizar o acesso ao ensino médio, ampliando o número de escolas e vagas, e 
garantir as condições de sustentabilidade e permanência do aluno, sobretudo dos(as) 
jovens que trabalham e têm filhos(as), para que possam se dedicar aos estudos e ter 
o direito de concluir a educação básica. 


* Democratizar os mecanismos de acesso ao ensino superior público. 
e Articular os projetos e programas governamentais vinculados à juventude e à 
educação. 


Trabalho 
Diagnóstico 


* 39,3% dos(as) jovens trabalhavam. 

* 60,7% não trabalhavam. 

* 22,2% dos(as)jovens entre 15 e 17 anos, ou seja, em idade destinada à escolarização, 
trabalhavam. 

* Dos(as) 39,3% que declararam trabalhar, 30,5% tinham carteira assinada. 

* Dos 60,7% que estavam sem trabalho, 62,9% procuravam trabalho. 

* 64% dos(as) jovens das classes D/E não trabalhavam; desses(as), 69,5% declararam 
estar procurando trabalho. 

* 18% trabalhavam por conta própria. 

* 6,4% trabalhavam como aprendiz. 

* 1,6% eram bolsistas de projetos sociais. 
Fonte: Ibase e Pólis, 2005. 


O que fazem os(as) jovens? 


[] 26% só trabalham 
E 33,6% só estudam 


E 13,4% trabalham e estudam 





EE 27% não trabalham e não estudam 


Fonte: Ibase e Pólis, 2005. 


O que mais preocupa os(as) jovens com relação ao trabalho 


* O restrito mercado de trabalho. 

* As dificuldades de conseguir o primeiro emprego. 

* Enfrentar, em sua entrada no mercado de trabalho, preconceitos por serem jovens e 
inexperientes. 
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Comentários 


Para os(as) jovens, o trabalho (ou a falta de trabalho) aparece como referência dominante 
em suas vidas, prioritariamente pelo aspecto econômico, mas também pelo ponto de vista 
cultural e societário. Pode-se dizer que o trabalho é elemento produtor de referências e de 
identidades para os(as) jovens. 


Os(as) jovens relacionam o trabalho e a sua falta com as suas trajetórias escolares e com a 
produção de cidadania. Expressam que o acesso ao mercado de trabalho está intimamente 
ligado ao segmento socioeconômico a que pertence o(a) jovem. Os(as) jovens mais pobres 
apontam suas maiores dificuldades, considerando principalmente suas desvantagens 
educativas. Dessa forma, acabam por ocupar cargos mais baixos e, assim, têm acesso a 
poucas oportunidades. A ênfase dos(as) jovens está na necessidade de ampliação da oferta 
de trabalho, da formação profissional e de estágios remunerados. 


Os depoimentos apontam para a necessidade de uma compatibilização entre a qualificação 
profissional, o primeiro emprego e a garantia de continuidade dos estudos, por meio de 
horários mais flexíveis e organogramas educacionais mais abertos. 

Outra demanda em relação ao trabalho que merece destaque é a superação dos 
preconceitos que interditam a entrada de muitos(as) jovens no mercado de trabalho, 
sobretudo os ligados à questão racial: “Se for uma loirinha e uma mulatinha, com certeza, 
isso já aconteceu lá no meu bairro, eles dão preferência pra loira”. 


A falta de oportunidades para o trabalho apareceu com ênfase durante a pesquisa. 
A exigência de experiência anterior e as diferenças salariais que existem no Brasil, tanto 
geracional como de sexo, surgiram também como preocupações. São questões que estão 
situadas no contexto mais amplo das alterações no mercado de trabalho que acentuaram 
a exclusão de parcela dos(as) jovens, a partir do desassalariamento e do trabalho informal, 
além do desemprego nas últimas décadas. 


Os baixos níveis de renda e de capacidade de consumo redundam na necessidade do 
trabalho como condição de sobrevivência para a maioria dos(as) jovens. Isso demarca um 
modo particular de vivência do tempo de juventude, que não se identifica com aquilo que 
o senso comum institui como “modelo” de jovem: aquele(a) que se libera da necessidade 
do trabalho para poder se dedicar aos estudos, à participação mais organizada e ao lazer. 
A trajetória de busca e inserção no mundo do trabalho dos(as) jovens, especialmente 
os(as) das famílias mais pobres, é incerta, ou seja, os(as) jovens ocupam os postos de 
trabalho que aparecem, os quais, em sua grande maioria, permitem pouca ou nenhuma 
possibilidade de iniciar ou progredir na carreira profissional. 


Políticas recomendadas 


* Instituir políticas econômicas que sustentem a ampliação de emprego, com especial 
atenção para a inclusão dos(as) jovens, 


* Promover garantias para que os(as) jovens estudem e não precisem trabalhar antes 
dos 16 anos. 
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Garantir que o trabalho dos(as) adolescentes ocorra estritamente nas condições 
definidas pela Lei do Aprendiz. 


Garantir que a jornada de trabalho do (a) jovem possibilite o acesso e a permanência 
na educação básica, bem como tempo para cultura, lazer e atividades educativas. 


Ampliar o debate sobre o mundo do trabalho nas escolas, incluindo nos currículos 
do ensino médio, nas redes e nos fóruns juvenis a questão do trabalho. 


Criar fundos de apoio a projetos desenvolvidos por jovens. 


Apoiar técnica e financeiramente empreendimentos juvenis, facilitando o acesso ao 
microcrédito, principalmente no caso de empreendimentos (individuais e coletivos) 
que assumem dimensão cooperativa ou trabalham na perspectiva da economia 
solidária. 


Fomentar a educação profissional como formação complementar à educação básica. 


Ampliar o envolvimento das empresas na formação profissional, visando ao acesso a 
oportunidades de trabalho para os(as) jovens. 


Fomentar a construção de alternativas de geração de trabalho e de renda em 
diferentes áreas, especialmente as direcionadas para trabalhos sociais. 


Elaborar pesquisas e diagnósticos sobre a situação dos(as) jovens no mundo do 


trabalho. 


Articular os projetos e os programas governamentais voltados para a obtenção de 


trabalho e renda. 


Incentivar política nacional de qualificação profissional, articulada com diversos 
ministérios, empresas, Sistema S, ONGs etc., que considere as especificidades 
das demandas de públicos distintos, tais como jovens do campo, de quilombolas, 
indígenas e pessoas com necessidades especiais. 


Desenvolver políticas de geração de trabalho e renda em articulação com os arranjos 
produtivos locais. 


Cultura, lazer e informação 


Diagnóstico 
* 85,8% dos(as) jovens entrevistados(as) se informavam pela televisão. 
* 78% dos(as) jovens pesquisados(as) nunca participaram da produção de informação 


em meios de comunicação, como jornais de escola, fanzines, TVs ou rádios 
comunitárias, produção de vídeo etc. 


* 40,1% dos(as) jovens não leram nenhum livro no ano de 2004. 
* 51,2% dos(as) jovens não tinham acesso a computador. No entanto, enquanto mais 
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de 80% dos(as) jovens das classes A/B tinham acesso, esse percentual era de apenas 
24,2% entre os(as) jovens das classes D/E. 








* 69,2% frequentavam shoppings nas horas de lazer, e apenas 11,6% frequentavam 
museus. 

º* 51,2% do(as) jovens das classes A/B frequentavam o cinema. Nas classes D/E, a 
porcentagem caía para 29,3%. 
Fonte: Ibase e Pólis, 2005 


O que preocupa os(as) jovens com relação à cultura e ao lazer 


* Falta de acesso a espaços de cultura e lazer. 

* Concentração da oferta nas zonas da maior poder aquisitivo das cidades. 
* Pouca valorização da cultura brasileira e/ou regional. 

* Falta de apoio/patrocínio visando a baratear os custos. 

º Falta de segurança. 


Comentários 


Os(as) jovens denunciam os custos altos das atividades artístico-culturais, a falta de 
segurança dos espaços de lazer, a centralização das oportunidades nas áreas nobres dos 
grandes centros urbanos. Também anunciam a importância de resgatar as culturas 
regionais e comunitárias, e a necessidade de ampliar a presença do Estado com mais oferta 
de lazer e cultura. 


Os(as) jovens se informam basicamente pela televisão. A situação de quase monopólio da 
informação não contribui para a consolidação de um sistema democrático, aberto, plural 
e diversificado quanto a valores básicos (éticos, ideológicos e políticos) que informem, 
organizem e sustentem tal sistema. 


É pouco expressiva a participação dos (as) jovens na produção de meios de comunicação. 
No entanto, quando participam, os jornais escolares são o principal canal de produção 
de mídia pelos(as) jovens. 


A Internet aparece em terceiro lugar como principal meio de informação para os(as) 
jovens das classes A/B e somente em oitavo lugar para os(as) das classes D/E. Esse dado 
expressa a exclusão digital que atinge a maioria dos(as) jovens no Brasil e consolida 
condições diferenciadas de acesso à informação, de oportunidades de formação e de 
emprego entre classes. 


As desigualdades regionais e intra-regionais que se verificam nas estruturas básicas da 
vida material também se expressam na diferenciação do acesso à escola, aos aparelhos de 
cultura e lazer e aos meios de informação, especialmente no difícil acesso dos(as) jovens 
mais empobrecidos(as) aos computadores e à Internet. Melhores condições de acesso à 
informação e aos bens culturais, somados à maior escolaridade, põem os(as) jovens das 
classes altas em posições mais favoráveis à participação social,cultural e política. 


Políticas recomendadas 
* Universalizar o acesso aos meios digitais, buscando desenvolver um projeto 


estratégico de democratização dos meios digitais relacionados com a produção de 
informação, conhecimento e comunicação. 
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Incrementar ações de tecnologia da informação para jovens. 


Envolver e ampliar a atuação da sociedade civil, incluindo os segmentos juvenis, na 
regulação dos grandes meios de comunicação, considerando a realidade monopolista 
na qual nos encontramos e a ampla influência desses meios no processo de formação 
da juventude brasileira. 


Democratizar o acesso a informações para os(as) jovens rurais, indígenas, quilombolas 
e portadores(as) de necessidades especiais sobre programas, projetos e ações de seus 
interesses. 


Estimular políticas culturais que privilegiem a descentralização, sobretudo de 
equipamentos públicos. 


Garantir o direito de ir e vir aos(às) jovens, criando condições para seu deslocamento 
por meio do oferecimento de condições de transporte municipal e intermunicipal 
(passe livre etc.) e de políticas de segurança que incluam o direito de os(as) jovens 
exercitarem as várias formas de ser jovem. 


Elaborar programas de apoio a iniciativas culturais, científicas e esportivas juvenis. 
Criar e potencializar espaços de referência para a juventude. 
Integrar, nas comunidades, os núcleos de esporte, lazer e cultura. 


Organizar um observatório de jovens da América do Sul, mediante a criação de 
um portal voltado para temas juvenis, no qual os(as) jovens possam participar e 
trocar idéias, projetos e afetos — uma Internet social. O objetivo seria fortalecer a 
integração entre os(as) jovens da América do Sul, cujo êxito depende de esforço 
conjunto. Entre as ações possíveis, um serviço de correio eletrônico gratuito para 
jovens de 15 a 29 anos. 


Realizar o mapeamento da infra-estrutura de equipamentos culturais e de lazer 
existentes no país, bem como o levantamento nacional de programas e ações 
desenvolvidos nessa área, fora do âmbito do governo federal, e disponibilizar tais 
dados em um portal contendo informações variadas, direcionadas para o público 
jovem, como instituições públicas a que possam recorrer. 


Construir um cadastro comum de organizações não-governamentais que atuam 
nas áreas de esporte, cultura e lazer que possa ser facilmente acessado pelos órgãos 
públicos interessados e pelos coletivos juvenis, facilitando a identificação de melhores 
práticas e a realização de ações conjuntas. 
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Human rights must not be violated. This document presents a summary 
of the Swedish action plan for human rights. The summary is intended to 
give an overall picture of the action plan, which is considerably more 
detailed, with the focus on how the work of producing the action plan 
was performed. 

The National Action Plan for Human Rights 2006-2009 was submitted 
to the Swedish Parliament, the Riksdag, in March 2006 in the form of a 
Government Communication (skr. 2005/06:95). The original version of 
the communication contains an action plan with 135 measures intended 
to be implemented during the period 2006-2009 (part 1) based on a 
survey of the human rights situation in Sweden in 2005 (part IN). These 
two parts have been shortened and integrated with one another in this 
summary. However, to illustrate how the original version of the 
communication is arranged, the full version of two areas, the sections on 
international undertakings and on national minorities, has been included 
with excerpts from the survey and action plan also being included in this 
summary. 

The whole communication is available on the Government”s website 
on human rights, www .humanrights.gov.se. This summary in English has 
also been published there. The summary can also be ordered at 
www.sweden.gov.se 

A general election to the Riksdag took place in Sweden in 2006 and a 
new government took office. The new government broadly supports the 
national action plan for human rights and regards this as one of the bases 
for work in this area during its period of office from 2006 to 2010. There 
may, however, be minor discrepancies in how particular measures in the 
action plan are implemented, due, for instance, to changed current or 
political circumstances. 
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1 Introduction 


11 The Government”s long-term objective 








The Government's long-term objective is to ensure full respect for 
human rights m Sweden. To achieve this objective, the Government 
intends to increase knowledge and awareness of human rights, to 
improve the coordination of efforts and to promote human rights in other 
ways. 





The Government”s long-term objective for work with human rights at the 
national level is to ensure full respect for human rights. This means that 
human rights, as expressed in Sweden”s international obligations, may 
not be violated. The Swedish legal system must comply with the 
international human rights conventions that Sweden has acceded to and 
these conventions shall be complied with at both central and local 
government levels. 

An important method in efforts to achieve the objective of full respect 
for human rights is to increase knowledge and awareness of these rights. 
This applies both to the public sector, i.e. the government agencies, 
courts, municipalities, municipalities and county councils that are 
responsible for respecting human rights, and to the general public, which 
should be aware of, make use of, assert and safeguard their rights. Efforts 
to increase knowledge and awareness of human rights cannot be regarded 
as a temporary measure but must be an ongoing process. These efforts 
should also include measures in the public sector, including the 
educational sector, and measures focused on the general public. This 
work should take place in a dialogue with private actors active in the 
area, such as NGOs. 

Another important method to achieve full respect for human rights is 
to improve the coordination of work on protecting and safeguarding 
human rights. Human rights are expressed at many levels of the Swedish 
legal system. The work on ensuring that rights are respected and 
promoted needs to be pursued in many policy areas and at several levels 
of society. It is important that work on human rights is characterised by a 
common approach and coordination both as regards the relationship 
between the different parts and levels of Swedish society as im the 
relationship between Sweden”s national and international work. 

Human rights shall also be promoted in other ways. Legislation is a 
key method to ensure respect for human rights that are guaranteed im 
international conventions and in the constitution. Sweden shall also 
maintain a high level of ambition as regards the national work for rights 
and endeavour also to improve protection in areas relating to human 
rights where the international system of rules is not yet so well 
developed. Furthermore, it should be borne in mind that many of the 
requirements of the international conventions on human rights are to be 
regarded as minimum levels. The fact that Sweden can be considered to 
comply with a particular right must not therefore lead to work ceasing in 
this area. 





12 The intention of the action plan 


The Government's intention with the national action plan for human 
rights is to take a coherent approach to and to review the human rights 
situation and, on the basis of this review, to work systematically towards 
the long-term objective of achieving full respect for human rights in 
Sweden. The action plan is accordingly a tool to achieve this goal. 

In a broader sense, the Government”s intention with the national action 
plan for human rights is to work towards a society where the rights of all 
human beings are respected and their basic needs met and where the 
individual is not violated or marginalised. Work on protecting and 
promoting human rights must be pursued on a broad front and take into 
account all the various rights that Sweden has undertaken to respect in 
international agreements. The individual shall be assured of these rights 
without being discriminated against. A society where this is the case is 
stronger and more stable than a society where human rights are set aside. 

There is mutual interdependence between democracy and human 
rights. According to the communication Policies for democracy (skr. 
2003/04:110), democracy is predicated on human rights at the same 
time as human rights are reinforced by a democracy based on broad 
participation by citizens. 

The United Nations World Conference on Human Rights in Vienna m 
1993 affirmed that human rights are indivisible. This means that 
economic, social and cultural rights are as important as civil and political 
rights and that rights interact and support one another. By way of 
example, people who are socially or economically marginalised usually 
have fewer opportunities to make use of their civil and political rights, 
which leads to unequal political participation and political exclusion. 

At the same time, an effective democracy, based on broad citizen 
participation, is key im the work of protecting and promoting human 
rights. Political participation is a means for people who want to exert 
influence and change, for instance, their own situation or that of others. 
By participating and becoming involved, the individual can also react 1f 
human rights are called into question, threatened or violated. It is also by 
democratic discussion that balances can best be struck between different 
rights. 

It is moreover generally acknowledged that there is a correlation 
between democracy and human rights on the one hand and economic 
development on the other. 

Efforts to promote human rights are an important component in the 
Government”s strategy for sustainable development. According to the 
Government Communication Strategic Challenges — A Further 
Elaboration of the Swedish Strategy for Sustainable Development (skr. 
2005/06:126), sustainable development proceeds from joint 
responsibility and calls for a society characterised by democratic values 
and respect for human rights. All citizens must enjoy equal rights and 
opportunities, regardless of gender, ethnicity, cultural background, 
religious or other personal creed, disability, sexual orientation, class and 
age. All people and social strata must have possibilities to become 
involved and participate. For that to happen, the Government, public 
agencies, employers, unions and voluntary organisations must cooperate 
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and interact. Collaborative initiatives are therefore required at the local, 
regional, national, EU and global levels. 

The action plan focuses on matters relating to the Government"s work 
for human rights at the national level. However, it should be emphasised 
that there is a close correlation between these issues and the 
Government”s foreign policy efforts for human rights. According to the 
Communication Sweden's Policy for Global Development (skr. 
2004/05:161), measures within each particular area of policy shall 
contribute to being able to comply with the goal of equitable and 
sustainable global development. The basic prerequisites for sustainable 
development are peace and security, democracy and good governance, 
economic growth and respect for human rights as well as gender 
equality. 

The recipient of the National Action Plan is the Swedish Parliament, 
the Riksdag. The communication is also intended for use within, for 
instance, central government agencies, municipalities and county 
councils. Sweden also participates in an international exchange of 
experiences on the use of national action plans for human rights. 

The first national action plan for human rights was presented im 
January 2002 and covered the period 2002-2004. A summary of this 
document in English can be found on the Government's website at 
www .humanrights.gov.se. In the autumn of 2004, the action plan was 
followed up and evaluated. The Action Plan presented here in this 
Summary is accordingly the second of its kind. The measures in this 
action plan are to be implemented during the period 2006 to 2009. 

During the period 2000 to 2006, the Government worked on the basis 
of a special Communication in the field of discrimination, 4 national 
action plan to combat racism, xenophobia, homophobia and 
discrimination (skr. 2001/01:59). Instead of dealing with these issues in a 
further new action plan, the issues were integrated in the Action Plan for 
Human Rights. The national action plan accordingly also includes 
measures against racism, xenophobia, homophobia and discrimination. In 
this way, it is emphasised that protection against discrimination and 
intolerance are human rights issues. 


1.3 Delimitations 


The national action plan for human rights is focused on efforts to protect 
and promote human rights at the national level. Accordingly, it does not 
include Sweden”s work for human rights in international contexts. These 
questions are clarified, in among other places, in the Government Bill 
Shared Responsibility: Sweden's policy for global development 
(Government Bill 2002/03: 122) and the Communication Human Rights 
in Swedish Foreign Policy (skr. 2003/04:20) available in English 
translation at www .humanrights.gov.se. 

The national action plan for human rights takes a coherent approach to 
issues relating to human rights in Sweden. It should be mentioned that 
there are also a number of documents that deal with matters relating to 
human rights in a more detailed way in different policy areas, for 


instance, communications and bills on equality, disability policy and the 
rights of the child. 


1.4 What is meant by human rights? 


Human rights means the rights that states guarantee the individual 
through international agreements with a view to protecting her from 
encroachments of basic liberties, from different types of violations and to 
meet her basic needs. Human rights express obligations which the public 
sector — ultimately the Government — has towards the individual. Rights 
can be enjoyed by the individual alone or together with others. The basis 
for the Government"s work of protecting and promoting human rights at 
the national level is thus the undertakings that Sweden has made by 
acceding to international agreements on human rights. 

One of the most central international documents on human rights is the 
Universal Declaration of Human Rights of 1948. According to the first 
article, “All human beings are born free and equal in dignity and rights”. 
Thus all human beings have human rights, without distinction, from the 
sole fact of being human. 

Since the declaration was adopted, the international system for 
protection of human rights has been extended and developed by a 
number of conventions and other documents adopted by the United 
Nations (UN), the Council of Europe, the International Labour 
Organisation, and other international organisations. The most important 
international documents on human rights which Sweden has acceded to 
are contained in a list in English at www .manskligarattigheter.se 

In the first place, it is the government of a country that is responsible 
for ensuring that rights are put into practice by an effective legal system, 
legislation, education, social support and other measures. However, the 
public sector as a whole, as well as the courts, are responsible for 
respecting human rights. The state furthermore has an obligation to 
provide the individual with basic protection against encroachments by 
private actors and to investigate and punish such violations. 
Encroachments that private players are guilty of do not mean, however, 
that the private actor violates human rights. 

Human rights are often divided into the categories civil and political 
rights and economic, social and cultural rights. In brief, it can be said that 
the civil and political rights are to protect the freedom of the individual 
with regard to, for instance, thoughts, opinions, religion and freedom of 
association and make certain political and legal demands on the state, 
such as free, regular and secret elections and access to courts. The civic 
and political rights are also intended to protect the individual against 
various forms of violation, such as torture and capital punishment. The 
economic, social and cultural rights are intended to ensure the basic 
needs of the individual with respect to, among other things, work, 
education, living standards and health, as well as to meet ethnic, religious 
and cultural minorities and indigenous peoples” needs to retam and 
develop their own identity. 


1.5 Key principles of human rights policy 


The principle of universality is important in the work for human rights at 
both national and international level, According to this principle, rights 
in the UN Universal Declaration on Human Rights are universal, 1.e. they 
apply to all people, without distinction, and shall be respected throughout 
the world, regardless of country, culture or specific situation. At the 
national level, the principle has, among others, the consequence that 
representatives of the state, municipality and county council may never 
interpret rights differently or give them different importance depending 
on e.g. the culture or religion of the violated person. 

Another central principle is the indivisibility of human rights. The 
principle of indivisibility means that all human rights are equally 
important, mutually interdependent and a part of the same whole. This 
principle, as well as the principle of universality, was affirmed by the UN 
World Conference on Human Rights im Vienna in 1993. Since then the 
principle has been reiterated and confirmed in a large number of 
international contexts. There has sometimes been a tendency, both in 
international and national work for human rights, to give economic, 
social and cultural right less priority than civil and political rights. 
However, the Swedish government has declared in a number of contexts, 
among other places in 4 national action plan for human rights (skr. 
2001/02:83) and Human rights in Swedish foreign policy (skr. 
2003/04:20) that rights shall not be graded. 

A third principle which is central for human rights is the principle of 
non-discrimination, according to which rights are to be granted to 
everyone without discrimination due to sex, ethnicity, religious belief or 
other personal creed, disability, sexual orientation, age or other 
circumstance which applies to the individual as a person. To combat 
discrimination is a central goal in the Swedish work for human rights 
both at the international and the national level. 


1.6 The main content and structure of the plan 


The original Communication contains a national action plan for human 
rights covering the period 2006-2009 and a survey of the situation for 
human rights in Sweden in 2005. 

In part I of the Communication, which contains the action plan, the 
Government initially presents its long-term goal in the work for human 
rights at the national level, the objective of the action plan and the 
background to the Communication. Certain matters are then dealt with 
concerning Sweden”s international commitments on human rights. A 
number of measures are then announced aimed to protect and promote 
certain rights. Furthermore, issues are taken up relating to the 
organisation and coordination of work to promote rights and work to 
influence attitudes, among other ways by education, training and 
information on human rights. Finally, it deals with how the action plan is 
to be followed up and analysed. 


Part II of the Communication contains a survey of the situation for 
human rights in Sweden in 2005. This survey was produced as a basis for 
the action plan. 

This summary provides a condensed description of the original version 
of the Communication which is approximately 300 pages. Texts from the 
survey of the situation for human rights in Sweden in 2005, included in 
the original version, are not generally reproduced here. However, there is 
an excerpt from the survey in section 3 on Sweden's international 
undertakings on human rights, and in section 4.3 on national minorities. 
This 1s intended to provide the reader with a picture of how the original 
version of the Communication was arranged and how the action plan is 
based on the survey. 


2 Background and preparations 


2.1 Background 


The UN World Conference on Human Rights im Vienna im 1993 
recommended each member state to consider the desirability of drawing 
up a national action plan for human rights. A number of states, including 
Sweden, have complied with this recommendation. In January 2002, the 
Government presented the Communication 4 national action plan for 
human rights (skr. 2001/02:83) to the Riksdag (Parliament). The action 
plan covered the period 2002-2004. In preparation for drawing up the 
action plan, a survey was made of human rights at the national level (Ds 
2001:10 Human Rights in Sweden — a baseline study). Sweden's first 
National Action Plan for Human Rights has been implemented and 
evaluated. 

In the first action plan, the Government stated its intention of starting 
work in December 2004 on a further action plan. This work took place 
during 2005 and resulted in the Communication, 4 national action plan 
for human rights 2006-2009, being presented to the Riksdag in March 
2006. 


2) Different phases of the work 


With the communication 4 national action plan for human rights (skr. 
2001/02:83), a new instrument was created for the work of promoting 
human rights, which was carried out by the Government and a number of 
other actors. Both the work of producing the first survey and action plan 
as well as the process of implementing the action plan provided 
important experiences for the work on the action plan presented in this 
summary. 


The first action plan for human rights, covering the period 2002-2004, 
stated that the plan was to be monitored. This follow-up was made by an 
inter-ministerial working group for human rights with representatives of 
all ministries within the Government Offices. The result of this 
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monitoring as at 31 December 2004, when the period covered by the 
action plan ended, is presented as an appendix to the original version of 
the communication. By way of summary, it can be said here that 
practically all measures announced in the first action plan were carried 
out within the planned period. 

The first action plan for human rights also stated that it was to be 
evaluated. In a Government Decision of 29 July 2004, this task was 
given to then Secretary-General of the Olof Palme International Center, 
Thomas Hammarberg, subsequently appointed as the Council of 
Europe”s commissioner for human rights, to assist the Ministry of Justice 
to evaluate the action plan. According to the directives for this task, the 
evaluation was to cover the implementation and results of the action plan 
and make recommendations for the next action plan. The evaluation, 
which was completed on 19 January 2005, was sent to all members of the 
reference groups, who are presented below (see section 2.4). It was also 
published on the Government's website www humanrights.gov.se. The 
conclusions of the evaluator are included in Appendix of this summary. 

As a first step in the work on the second action plan, a survey was 
made of Sweden's compliance with its international human rights 
obligations. 


2 Survey work 


The survey, or base-line study, The situation for human rights in Sweden 
in 2005, is presented im its entirety in the original version of the 
communication. Only a couple of extracts have been included im this 
summary as mentioned above. The survey sheds light on the deficiencies 
that may exist in protection and promotion of human rights in Sweden 
and provides a basis for the national action plan for human rights. It is 
based on a summary of the points of view and other material for 
protection of human rights in Sweden, as described below. The survey 
describes the situation up to and including 31 December 2005, with a few 
exceptions for later events. This means that circumstances that took place 
after this date are not covered by the survey. 

The survey is intended to take up most problems of a structural nature, 
1.e. deficiencies in the protection of rights that do not arise due to errors 
on particular occasions but which are or risk recurring and affecting a lot 
of people. The survey also covers cases which have been subject to 
consideration by an international body, such as the European Court for 
Human Rights. Circumstances which are per se problematic but which 
are not related to the international recognised human rights are not 
included in the survey. 

The survey also includes matters concerning the organisation and 
coordination of the work to protect and promote human rights in Sweden. 
Finally, matters relating to education, information and research on human 
rights are dealt with. In the two last-mentioned parts, the survey also 
serves as the basis for the measures announced in the action plan. 

The survey is based on a considerable number of points of view, 
proposals and other material collected, which is presented in more detail 
in sections 2.4 and 2.5 below. 
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2.4 An open process 


It was an important starting point both for the work of the survey and the 
action plan that they were to be produced in an open process for 
consultation with various parts of society. According to the UN 
handbook on national action plans for human rights, an action plan of 
this kind will be both a result and a process (see the website 
www.unhchr.ch/pdf/nhrap.pdf). These two aspects are presented in the 
handbook as equally important. The Government shares this view. 
Through an open process for preparation of the survey and the action 
plan, various sections of the community can be mobilised in the work for 
human rights and knowledge spread about the coming action plan. It is 
emphasised in the handbook that consultation and dialogue are also 
important for increasing confidence, legitimacy and the effectiveness of 
work of achieving full respect for human rights. 

For these reasons, points of view and proposals on the content of the 
communication were obtained from a large number of actors in the 
community, who were divided into the following informal reference 
groups: 

— the political parties in the Riksdag (Parliament) 

— the Offices of the Fqual Opportunities Ombudsman, the 
Ombudsman against Ethnic Discrimination, the Children”s 
Ombudsman, the Disability Ombudsman, the Ombudsman against 
Discrimination on Grounds of Sexual Orientation and the 
Chancellor of Justice, 

— agencies within the judicial system and the Swedish Bar 
Association, 

— other agencies, 

— municipalities and county councils, 

— universities and other institutions of higher education, 

— the social partners, and 

— NGOs. 

Invitations to take part in the work with the survey and the action plan 
were sent to almost 400 representatives of these reference groups. 
Special meetings were held with all the reference groups. They were also 
given the opportunity to submit written points of view and proposals, in a 
first phase on the content of the survey and later with regard to the 
content of the action plan. The points of view and proposals put forward 
at the meetings with the reference groups and in written statements on 
the content of the survey and the action plan were reported in detail in 
part II of the original version of the communication. A list of all actors 
who have been invited to submit points of view is contained in Appendix 
2 of this summary. 

In December 2005, a draft action plan was sent to the reference groups 
for their points of view. A large number of written statements with points 
of view on the draft were received in January 2006. These points of view 
were incorporated in the communication as far as possible. 
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2.5 Material and selection 


The starting point for the problems, points of view and measures reported 
both im the survey and the action plan consists of Sweden”s international 
human rights obligations. 

The selection of the human rights issues to be dealt with has been 
made on the basis of a large quantity of material collected. This material 
included in the first place points of view from international bodies with 
the task of examining the state”s compliance with conventions on human 
rights. Since the Government's aim is full respect for Sweden”s 
international human rights obligations, points of view and 
recommendations from international bodies of how Sweden complies 
with these rules provide important guidance for work on rights. In the 
Communication, material has been used from the European Court of 
Human Rights and the UN treaty bodies, among others. 

Secondly, the points of view provided through the evaluation of the 
first action plan are important material. The points of view of the 
evaluator are in tum based on points of view and proposals obtained 
from a number of actors, such as NGOs, researchers, experts and state 
agencies. The recommendations of the evaluator are summarised in 
Appendix 1. 

Thirdly, points of view and proposals were obtained from the reference 
groups in accordance with the description im section 2.4 above. 

Finally, to shed light on various factual circumstances, material was 
obtained regarding measures undertaken by the Government, the Riksdag 
(Parliament) and state agencies which had a bearing on the points of 
view submitted. 

The survey of the situation for human rights im Sweden im 2005 (Part II 
of the original version of the communication) mostly consists of a 
description of the points of view collected through the material 
mentioned above. The Government's own assessments are mainly 
expressed in the action plan (Part I of the communication). There is 
considerable, although not complete, agreement between the matters 
dealt with in the survey and those that have been the subject of measures 
in the action plan. In general, it can be said that the Government opted in 
the action plan not only to highlight a selection of areas as priority issues 
but instead to take a broad approach to most issues that emerged as 
important during the survey period. Furthermore, it may be mentioned 
that a couple of areas, including democracy policy, were the subject of 
measures in the action plan despite not being dealt with especially in the 
survey. 

As a consequence of this method of work, where the points of view 
from international bodies, the evaluator and the reference group are of 
crucial importance for the content of the document, most measures in the 
action plan are focused on counteracting all forms of discrimination. It is 
evident from the survey that discrimination is the most serious problems 
as regards Sweden”s realisation of human rights at the national level. 
Discrimination issues are dealt with im a separate section in the action 
plan but are also taken up in connection with the economic, social and 
cultural rights, since there are discriminatory differences in how these 
rights are realised for men and women respectively and for different 
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population groups, for instance, people bom abroad and in Sweden 
respectively. 

In accordance with the evaluator's recommendations and the 
experiences obtained through implementation of the first action plan, the 
Government also opted to especially highlight measures intended to 
increase knowledge and awareness of human rights in public 
administration and the educational sector. 


3 Sweden”s international human rights 
obligations — developments since 2002 


3.1 Introduction 


This section deals with matters relating to Sweden”s international 
obligations on human rights, for instance, Sweden's reports to 
international bodies, Sweden”s accession to new conventions on human 
rights and reservations made by Sweden to the conventions that Sweden 
has already acceded to. 

A review of the international and national protection for human rights 
and the existing control mechanisms and actors in this area was 
previously undertaken in the ministerial memorandum Human Rights in 
Sweden — a baseline study (Ds 2001:10) and the Communication 4 
national action plan for human rights (skr. 2001/02:83). These reviews 
did not therefore need to be repeated in the new baseline study (survey) 
and the action plan. Instead, the latter documents described the important 
events that had taken place in the area since the first action plan for 
human rights was presented to the Riksdag (Parliament) in January 2002, 
such as conventions that had come into force or been ratified by Sweden. 
Furthermore, a list was made of the reports submitted by Sweden to 
international treaty monitoring bodies, the comments made by these 
bodies on Sweden”s reports and the decision and judgments notified as a 
result of individual complaints against Sweden submitted to regional and 
international bodies. 

An extract from the survey, 1.e. from Part II of the original version of 
the Communication, is shown below (section 3.2). No substantial review 
is made in this section of the rights issues brought to the fore by reports, 
judgments and decision concerning Sweden or of the development of the 
international system for protection of human rights. These have instead 
been taken up in connection with the various rights issues dealt with in 
the original version of the Communication. It should be noted that the 
survey relates to the situation as at 31 December 2005. Events which 
took place later are accordingly not covered. 

The extract from the survey is followed in section 3.3 by an extract 
from the Action Plan, i.e. Part I. 
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3.2 Sweden's international human rights obligations — 
extract from the survey 


3.21 New conventions, etc. 


The UN Convention on the Elimination of all Forms of Discrimination 
against Women of 1979 contains a framework to ensure equal rights for 
women and men. The Convention came into force im 1981. On 24 April 
2003, Sweden ratified the Optional Protocol of the Convention. The 
protocol gives individuals and groups of individuals the right to complain 
to the UN Committee on the Elimination of Discrimination against 
Women in alleged cases of breaches of the Convention. The protocol 
also enables the Committee to investigate, on its own initiative, serious 
and systematic breaches of the rights stated in the Convention. 

On 1 July 2003, the UN Convention on the Protection of the Rights of 
All Migrant Workers and Members of Their Families came into force. In 
accordance with the Convention, a committee has been set up to monitor 
states” compliance with the Convention. States acceding to the 
Convention undertake to submit reports to the Committee every fifth 
year on the implementation of the Convention”s rules at national level. 
When ten states have agreed to submit to this examination, the 
Committee will also be able to examine individual complaints against the 
state. The Committee held its first meeting in March 2004. Neither 
Sweden nor any other EU Member State has ratified the Convention. 

A number of conventions have been supplemented with protocols in 
recent years. In December 2002, the UN General Assembly adopted a 
new optional protocol, which has not yet come into force, to the UN 
Convention against Torture. The protocol is intended to establish an 
international and national visiting and inspection system to prevent 
torture and other cruel, inhuman or degrading treatment or punishment in 
connection with deprivation of liberty. A sub-committee to the UN 
Committee against Torture is to be established and the protocol also 
makes demands for a national institution. Both of these bodies are to 
work in a preventive way. The sub-committee is to visit places where 
people are detained, provide advice and assist the national bodies, make 
recommendations to states with a view to strengthening their ability to 
prevent torture etc. and collaborate with the UN system. The national 
institutions are to be able to visit detention centres, make 
recommendations to the government to improve the treatment of those 
detained and submit points of view on relevant legislation. Sweden 
signed the protocol and ratified it in 2005. 

Two optional protocols to the UN Convention on the Rights of the 
Child have come into force. One protocol deals with the rights of 
children who have been involved in armed conflicts. The protocol came 
into force in February 2002 and was ratified by Sweden im February 
2003. The second protocol prohibits the sale of children, child 
prostitution and child pornography and demands that the States Parties 
make such actions criminal offences and punish those who commit them. 
This protocol came into force in January 2002. In a Bill (Government 
Bill 2005/06:68) recently submitted to the Riksdag (Parliament), the 
Government proposes that the Riksdag approve the protocol. The 
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Government further makes the assessment that certain changes to the law 
must be made to enable Sweden to ratify the protocol. This entails 
introducing a new provision in the Penal Code making improperly 
inducing consent for the adoption of a child an offence. 

In December 2000, the UN Convention against Transnational 
Organized Crime and its supplementary protocol to prevent, suppress and 
punish trafficking in persons, especially women and children, was 
opened for signature. Sweden ratified the Convention and the protocol in 
2003. Within the Council of Europe, work was concluded during 2005 on 
producing a new European convention against human trafficking. 
Sweden signed the Convention in May 2005. In December the same year, 
the Government decided on a directive to an investigator who, among 
other things, is to analyse the question of Sweden”s accession to the 
Convention and the changes to the law that may be required in this case 
(ToR 2005:152). 

A number of international documents on violence im the name of 
honour have been adopted by the UN im recent years. These documents 
are not binding instruments for states although they none the less indicate 
that work with these problems is regarded as very important. A number 
of reports on violence in the name of honour have been produced within 
the UN, by the Secretary-General among others, and by the special 
reporters on violence against women and on extra-legal summary and 
arbitrary executions.' In October 2004, the UN General Assembly also 
adopted a resolution on the elimination of crimes against women and 
girls committed in the name of honour.? 

Within the UN, work has started on a convention on the human rights 
of the disabled. Sweden participates in an ad hoc-committee which has 
been established under the General Assembly to produce a convention 
text. The work with the convention emphasises that the international 
community attaches great importance to the ability im practice of persons 
with disabilities to exercise human rights. Since 1994, there are also the 
UN Standard Rules on the Equalization of Opportunities for Persons with 
Disabilities, which are not formally legally binding, but which provide 
guidance in the work of developing a national disability policy. It may be 
added that Sweden has ratified the central ILO Convention in this area, 
Vocational Rehabilitation and Employment (Disabled Persons) 
Convention (no 159). 

The work on issues relating to corporate responsibility in relation to 
human rights has developed at both the national and global level. In 
March 2002, the Prime Minister, the Minister for Foreign Affairs, the 
Minister of Trade and the Minister for Development Cooperation invited 
the Swedish business sector to participate in the Global Responsibility 
initiative. This initiative is intended to promote work by Swedish 
companies for human rights, basic working conditions, the prevention of 
corruption, and a better environment. The activities of Global 
Responsibility are based on the international conventions and norms for 
companies in the OECD guidelines for multinational companies and the 
UN Global Compact. The OECD guidelines contain recommendations to 


" UN documents A/57/169, E/CN.4/2003/75 and E/CN.4/2003/3 respectively. 
? UN document A/C.3/59/L.25. 
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multinational companies and have been negotiated by Governments 
working together with the business sector and trade unions. 39 
governments have acceded to the guidelines. In 1999, the UN Secretary- 
General Kofi Annan took the initiative to the establishment of the UN 
Global Compact. This initiative aims at encouraging and supporting 
companies in their activities based on ten basic principles on human 
rights, working conditions, the environment and corruption. 

In July 2003, protocol no. 13 to the European Convention for the 
Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms (European 
Convention on Human Rights) came into force. According to this 
protocol, capital punishment is to be completely abolished in the States 
Parties. No exemptions or reservations about the prohibition against 
capital punishment are permitted under any circumstances. Sweden 
ratified the protocol in April 2003. 

On 1 April 2005, protocol no. 12 to the European Convention on 
Human Rights came into force. This protocol contains a general 
prohibition against discrimination. Sweden has neither signed nor ratified 
this protocol, and also abstamed when the Council of Europe”s 
Committee of Ministers voted on the protocol. The reasons for this have 
been described im the Government”s first national action plan for human 
rights. 

In May 2004, protocol no. 14 to the European Convention on Human 
Rights was adopted. This protocol is intended to rationalise the work of 
the European Court in various respects. The protocol, which has not yet 
come into force, was ratified by Sweden in November 2005. 

In December 2003, the OSCE Council of Ministers decided to adopt an 
action plan to improve the situation of Roma and Sinti in Europe.” The 
overall intention of the action plan is to strengthen the efforts of the 
participating states and the relevant OSCE institutions to ensure that 
Roma and Sinti are empowered to play a full and equal part in our 
societies and to eliminate discrimination against them. Both the 
participating states and the OSCE institutions are urged to implement the 
action plan. 

Within the EU, a new council directive was adopted in 2004 with 
minimum standards for the qualification and status of third country 
nationals or stateless persons as refugees or as persons who otherwise 
need international protection and the legal status of these persons. 
According to this directive, which is also referred to as the asylum 
qualification directive, persecution due to sexual orientation is also to be 
included in the convention refugee concept. 

A number of issues pertaining to EU*s sphere of competence concern 
human rights to a very great extent, including asylum policy and equality 
policy. Besides the more specific EC legal rules that concern various 
rules relating to human rights, such as non-discrimination and equality, 
there has since 2000 been a special document to protect human rights 
within the EU, the European Union Charter of Fundamental Rights, 
known as the EU Charter. The Charter concerns rights for citizens which 
shall be respected by the Union”s institutions and bodies and by the 
Member States when they apply EC law. The Charter is not binding but 


2 OSCE, document MC.DEC/3/03. 
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is a political document. It underlines that human rights also applies for 
the EU even if the Union has not as such acceded to any convention in 
this area. However, all EU Member States have already acceded to the 
European Convention on Human Rights. 

In June 2004, the European Council agreed on a new EU treaty which 
comes into force 1f ratified by all Member States. The new treaty 
includes a provision which would make it possible for the EU to accede 
to the European Convention on Human Rights. The provision on 
fundamental human rights is also included in the treaty and can thus be 
legally binding if the treaty comes into force. 

The European Monitoring Centre on Racism and Xenophobia (EUMC) 
is an example of a body that works with human rights issues within the 
EU. The EUMC, which is located im Vienna, has as its foremost task to 
provide the EU and its Member States with information about, among 
other things, racism and ethnic discrimination. The Centre also prepares 
strategies for preventing racism and ethnic discrimination and spreading 
good examples within this field. At the European Council meeting in 
Brussels in December 2003, it was decided that the mandate for the 
EUMC would be broadened to make the Centre into an agency for 
human rights. It was considered that there was a need to promote and 
increase protection for human rights and fundamental freedoms. The 
Commission presented its proposal for a Council Regulation on setting 
up an agency for fundamental human rights on 30 June 2005. According 
to the proposal, the agency should assist and provide expert knowledge 
related to human rights to relevant institutions, organisations, offices and 
agencies within the Community and its Member States in connection 
with the implementation of EC law, to assist them to fully respect the 
fundamental rights when they undertake measures or design action plans 
within their spheres of competence. The Swedish government welcomes 
the establishment of an EU agency for fundamental rights and considers 
that this should lead to increased protection for fundamental rights within 
the Union. However, it is of key importance to avoid duplication of effort 
and that the establishment of an agency for fundamental rights provides 
added value. According to the proposal, it is intended that the agency be 
operational on 1 January 2007. 

Following an invitation by the European Council im 2004, the 
Commission presented a proposal in March 2005 to set up a European 
equality institution. This proposal is being prepared at present and the 
Council and the European Parliament are expected to make a joint 
decision on a regulation during 2006. The tasks of the institute will be to 
collect and disseminate information about research and development 
work in the sphere of equality and to create arenas for exchange of 
experience between the Member States and to contribute to the 
development of methods for equality integration. The goal is for the 
institute to be operational im 2007. Since the end of the 1990s, Sweden 
has actively worked for a European equality institution to be established 
and regards it as an important resource within the EU. 
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3.2.2 The United Nations — Sweden”s reports and individual 
complaints relating to Sweden to the monitoring 
committees, etc. 


The states parties to the UN conventions on human rights submit reports 
at intervals of a few years to the supervisory committees on how the 
conventions are implemented at the national level. Meetings also take 
place where the monitoring committees and the reporting state engage in 
a dialogue on the report and discuss various issues arising from it. Since 
the national action plan for human rights was presented to the Riksdag 
(Parliament) in January 2002, Sweden has submitted its 15” and 16º 
report (in one document) to the UN Committee against Racial 
Discrimination, its third report to the UN Committee on the Rights of the 
Child, a supplementary report to the UN Committee for Human Rights 
and a fifth right to the UN Committee against Torture.” 

The comments made by the UN supervisory committees since 2002 
concerning Sweden are as follows: 

- Concluding observations from the Committee for Human Rights on 

Sweden”s fifth report (2002), 
— Concluding observations from the Committee against Torture on 
Sweden”s fourth report (2002), 
- Concluding observations from the Committee against Race 
Discrimination on Sweden?s 15” and 16” reports (2004) and 
— Concluding observations from the Committee for the Rights of the 
Child on Sweden”s third report (2005).º 
All reports have been translated and made available on the Government”s 
website on human rights, www .humanrights.gov.se. 

A number of individual complaints have been dealt with by the UN 
monitoring committees since 2002. During this period, the UN 
Committee for Human Rights has considered two individual complaints 
against Sweden. One complaint was deemed inadmissible”, while the 
other was dismissed. 

Since 2002, the Committee against Torture has made twenty-five 
statements on cases concerning individual complaints against Sweden. 
Five of these complaints have been deemed inadmissible by the 
Committee” and four have been dismissed. In thirteen cases, the 
Committee concluded that it was not a violation of the Convention to 
expel the complainant.º In two cases, it was noted that it would entail a 


* UN document CERD/C/452/Add.4 (Sweden”s report to the UN Committee against Race 
Discrimination), CRC/C/125/Add.1 (Sweden'”s report to the UN Committee on the Rights 
of the Child) and CCPR/CO/74/SWE/Add.1 (supplementary report to the UN Committee 
for Human Rights) respectively. Sweden”s most recent report to the UN Committee against 
Torture has recently been presented and has not yet received any document designation. 

* UN document CCPR/CO/74/SWE (concluding observations from the UN Human Rights 
Committee), CAT/C/XXVIHI.CONCL.1 (concluding observations from the UN Committee 
against Torture), CERD/C/64/C0/8 (concluding observations from the UN Committee 
against Race Discrimination) and CRC/C/15/Add.248 (concluding observations from the 
UN Committee for the Rights of the Child) respectively). 

º UN document CCPR/C/75/D/1055/2002. 

7 UN documents CAT/C/30/D/216/2002, CAT/C/33/D/218/2002, CAT/C/32/D/229/2003 
CAT/C/32/D/243/2004, CAT/C/35/D/250/2004. 


$ UN documents CAT/C/28/D/164/2000, CAT/C/28/D/179/2001, CAT/C/32/D/196/2002, 
CAT/C/31/D/199/2002, CAT/C/29/D/204/2002, CAT/C/31/D/213/2002, 
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violation of the Convention if Sweden expulsed the complainant and in 
one case, the case of two Egyptians who had been expulsed, the 
Committee considered that an expulsion that had already taken place 
constituted a violation of the Convention.” 

The UN Committee on the Elimination of Racial Discrimination has 
not dealt with any individual complaint against Sweden since 2002. 

The UN Special Rapporteur for the Right to the Highest Attainable 
Standard of Health visited Sweden in January 2006. The reporter's report 
with conclusions on Sweden”s implementation of this right will be 
published during autumn 2006. 


SeZrd ILO — Sweden'”s reports and complaints concerning the 
application of ILO conventions on the right to collective 
bargaining 


According to Article 22 of the ILO Constitution, member states who 
have acceded to a convention shall agree to make a report to the 
International Labour Office on the measures taken to give effect to the 
provisions of the Convention. Sweden has ratified the eight ILO 
conventions, referred to in the ILO declaration on fundamental principles 
and rights im working life. A report is to be made every other year on 
these conventions. Thus Sweden has made two reports each on the 
Forced Labour Convention (no. 29), on the Freedom of Association and 
Protection of the Right to Organise Convention (no. 87), the Right to 
Organise and Collective Bargaining Convention (no. 98), the Equal 
Remuneration Convention (no. 100), the Discrimination (Employment 
and Occupation) Convention (nr 111) and the Minimum Age Convention 
for Admission to Employment (no. 138) and one report each on the 
Abolition of Forced Labour Convention (no. 105) and the Worst Forms 
of Child Labour Convention (no. 182).'º These reports include comments 
on questions and observations from the ILO committee of experts due to 
previous reports." 

In February 2002, the Swedish Trade Union Confederation (LO) and 
the Confederation of Professional Employees (TCO) jointly submitted a 
complaint against the Swedish government for violations of the Right to 
Organise and Collective Bargaiming Convention (no. 98) and the 
Collective Bargaining Convention (no. 154). 


CAT/C/31/D/215/2002, CAT/C/33/D/223/2002, CAT/C/31/D/228/2003, 
CAT/C/34/D/221/2002, CAT/C/34/D/220/2002, CAT/C/35/D/237/2003, 
CAT/C/35/D/235/2003. 

? UN documents CAT/C/28/D/185/2001, CAT/C/34/D/233/2003, CAT/C/34/D/226/2003. 
“º Dnr N2002/3660/ARM, N2003/2837/ARM and N2004/3255/ARM. 

“ During 2002 conventions no. 100, no. 111 and no. 138, during 2003 convention no. 138 
and during 2004 conventions no. 87, no. 98, no. 100 and no. 111. 
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3.2.4 The Council of Europe 


Judgments of the European Court of Human Rights concerning Sweden 


The European Court of Human Rights has pronounced 23 judgments in 
cases against Sweden since January 2002. Sweden has been found to be 
in violation of the convention in whole or in part in ten of these cases. 
These judgments relate to Article 6 on the right to a fair trial, Article 13 
on the right to an effective remedy, Article 1 of the first protocol on 
protection of property, Article 5 on the right to liberty and security and 
Articles 2 and 3 on the right to life and prohibition against torture. '? 
Sweden has been found not to violate the convention im four cases 
during the same period.” Furthermore, Sweden has reached a friendly 
settlement with the complainants im eight cases, after which the European 
Court has struck the cases out of the list. Most of these cases concerned 
alleged violations of Article 6 of the Convention. In one case, the case 
was struck out of the list after the complainant had been granted a 
residence permit in Sweden. Moreover, a large number of decisions have 
been taken both on taking up and not taking up complaints for 
consideration on their merits and on striking cases off the list. 


Collective complaints against Sweden to the Council of Europe 


According to the additional protocol to the European Social Charter, non- 
governmental organisations may notify through a collective complaint 
that contracting states have failed to implement the provisions of the 
Charter. These complaints are considered by a committee of experts, the 
European Committee for Social Rights. On the basis of the Committee”s 
report, the Committee of Ministers adopts a resolution, in which it can 
make recommendations to the state in question. The protocol which 
serves as the basis for this procedure came into force im 1998. In 2002- 
2003, it was considered whether Sweden had complied with the Charter”s 
requirements for protection for what is known as negative freedom of 
association after a complaint from the Confederation of Swedish 
Enterprise. 


? Janosevic v. Sweden (23 July 2002), Vistberga Taxi Aktiebolag and Vulic v. Sweden (23 
July 2002), Salomonsson v. Sweden (12 November 2002), Lundevall v. Sweden (12 
November 2002), Allard v. Sweden (24 June 2003), Stockholms fórsakrings- och 
skadestândsjuridik v. Sweden (16 September 2003), Enhorn v. Sweden (25 January 2005), 
Miller v. Sweden (8 February 2005), Tibbling v. Sweden (11 October 2005) and Bader et al 
v. Sweden (18 October 2005). 

É SN. v. Sweden (2 July 2002), Dóry v. Sweden (12 November 2002), Lagerblom v. 
Sweden (14 January 2003) and AB Kurt Kellermann v. Sweden (26 October 2004). 

“ Ervin and Olga de Laczay v. Sweden (24 September 2002), Romlin v. Sweden (15 June 
2004), Manasson v. Sweden (20 July 2004), Hellborg v. Sweden (14 September 2004), 
Fródinge Grus & Ákeri AB v. Sweden (14 September 2004), Andersson et al. v. Sweden 
(14 October 2004), Toimi v. Sweden (22 March 2005) and Jonasson v. Sweden (12 July 
2005). 
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Sweden”s reports to the Council of Europe and the Council of Europe”s 
reports concerning Sweden 


Since January 2002, Sweden has presented its second, third, fourth and 
fifth report on implementation of the (revised) European Social Charter 
and its second report on implementation of the Council of Europe 
Charter for Regional or Minority Languages.” The Council of Europe 
has submitted the following reports and comments on Sweden: 

- Opinion on Sweden's first report on the Council of Europe 
Framework Convention for the Protection of National Minorities 
(2002).'º On the basis of this report, the Committee of Ministers 
has adopted a resolution with recommendations to Sweden, ” 

- Report on Sweden”s application of the Council of Europe Charter 
for Regional or Minority Languages (2003), 'º 

— The Council of Europe European Committee on Social Rights, 
conclusions on Sweden”s implementation of the European Social 
Charter, 2002, 2003, 2004 and 2005 respectively," 

— The Council of Europe”s Commissioner for Human Rights, report 
from a visit to Sweden (2004), ? 

— The Council of Europe European Commission against Racism 
and Intolerance (ECRI), second and third reports on Sweden 
(2002 and 2004 respectively,” and 

-— The Council of Europe”s Committee for the Prevention of Torture 
(CPT), report from a visit to Sweden (2004).2 Sweden'”s reply to 
the Committee has been made in a separate report.” 


The full text of the reports is available on the Government's human 
rights website, www .humanrights.gov.se. 


3.2.5 Points of view put forward relating to matters 
concerning Sweden”s international obligations 


General issues 


On a number of occasions, international bodies have expressed concern 
regarding the fact that international conventions on human rights, with 
the exception of the European Convention on Human Rights, are not 


* Second, Third, Fourth and Fifth Report respectively submitted by the Government of 
Sweden in accordance with Article 21 of the Revised European Social Charter and the 
Swedish Report on the Council of Europe Charter for Regional or Minority Languages, 
Second Periodical Report. 

1º Council of Europe, Advisory Committee on the Framework Convention for the 
Protection of NationalMinorities, document ACF/INF/OP/I (2003)006. 

” Council of Europe, Resolution CMN(2003)12. 

'8 Council of Europe, European Charter for Regional or Minority Languages, Application 
of the Charter in Sweden, document ECMRL (2003) 1. 

2 Council of Europe, European Social Charter (Revised) European Committee on Social 
Rights, Conclusions 2002, 2003, 2004 and 2005 respectively. 

2? Council of Europe, document CommDH (2004) 13. 

* Council of Europe, document CRI (2003) 7, CRI (2005) 26. 

2 Council of Europe, document CPT/Inf (2004) 32. 

2 Council of Europe, document CPT/Inf (2004) 33. 
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directly applicable by Swedish courts and administrative agencies.” In 
the course of this survey, representatives of the reference groups such as 
Lawyers without Borders (Sweden), the Raoul Wallenberg Institute, the 
Swedish section of the International Commission of Jurists and the 
Swedish Helsinki Committee for Human Rights, have put forward the 
view that Sweden should incorporate central human rights conventions, 
such as the UN Convention for Civil and Political Rights. The 
Department of Law at Stockholm University has declared that 
international conventions on human rights should have a clearer status in 
the Swedish judicial system in order to be able to provide in concrete 
case the protection intended at the level of international law, for example, 
through the conventions being incorporated or through a statutory 
obligation to take the conventions into account. Furthermore, it has been 
proposed in the evaluation as well as by a couple of representatives of the 
reference groups, including the Raoul Wallenberg Institute, that the 
Government should clearly indicate that the conventions on human rights 
that Sweden has ratified are binding on the exercise of authority and 
justice in Sweden. 

In this context, it should be explained that Sweden has a dualistic 
approach to its international agreements, which means that conventions 
that Sweden ratifies do not automatically become part of the national 
law. There are two main methods for giving legal effect to international 
agreements in Swedish law: incorporation and transformation. 
Incorporation means that it is stated in a law or other statutory provision 
that the provisions of the convention apply directly in Sweden. The 
application of the law is then based on the authentic text of the 
convention. Transformation means either that the text is translated into 
Swedish and then included in a Swedish statute or that the agreement is 
reworked into a Swedish statute. Transformation is the method most 
often used in Sweden. Before Sweden ratifies a convention, a review is 
made of Swedish law to see the extent to which Swedish law complies 
with the requirements of the convention. When necessary, Swedish 
legislation is amended to enable the convention in question to be ratified. 

However, the European Convention on Human Rights is an exception 
from the tradition of applying transformation, since it was incorporated 
into Swedish law in 1995 and the text of the convention thus applies as 
Swedish law. In the Government Bill on Incorporation of the European 
Convention (Government Bill. 1993/94:117), it was stated that the 
European Convention has a special position in relation to other 
conventions on human rights through the application of the European 
Convention being based on an explicit legal basis with consideration of 
individual complaints by a court. Through the continuous case law of the 
convention bodies, the provisions of the convention have been made 
more exact in a way that differs from other conventions. 


Conventions not ratified by Sweden 


There is a great interest on the part of civil society in the Government”s 
position in relation to international agreements on human rights. It is 


2 See, for example, UN documents CCPR/CO/74/SWE and E/C.12/1Add.70. 
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emphasised im the first national action plan for human rights that the 
Government”s position in relation to new agreements on human rights 
should be clear and be regularly reviewed. The evaluator has also put 
forward the view that the reasons for Sweden”s position of refraining 
from signing and ratifying certain international agreements on human 
rights has not been presented in a convincing way. A number of 
reference groups have also recommended that Sweden ratifies certain 
conventions and supplementary protocols. 

In its most recent report on Sweden, the Council of Europe 
Commission against Racism and Intolerance (ECRI) recommended that 
Sweden ratify protocol 12 to the European Convention on Human Rights 
on a general prohibition against discrimination.” During this survey 
work, among others, The Children's Ombudsman, the Ombudsman 
against Discrimination on Grounds of Sexual Orientation, the Swedish 
Helsinki Committee and the Centre for Equal Rights have put forward 
the same point of view. 

In January 2005, the UN Committee on the Rights of the Child 
commented on Sweden's third report on implementation of the 
Convention on the Rights of the Child. In its concluding observations, 
the Committee urged Sweden to ratify the optional protocol to the 
Convention on the Rights of Child concerning sale of children, child 
prostitution and child pornography.? 

As described in more detail in section 3.3.2, the point of view has been 
put forward by a number of instances that Sweden should ratify ILO 
Convention (no. 169) concerning Indigenous and Tribal Peoples in 
Independent Countries. This point of view has also been put forward 
during the work of surveying a number of organisations such as the 
Church of Sweden, the Swedish Section of Amnesty International, 
Lawyers without Frontiers and the Swedish Helsinki Committee for 
Human Rights. Reference is made in the evaluation of the first action 
plan to existing expectations that Sweden will make a decision to this 
effect. 

A number of representatives of the reference groups, including the 
Church of Sweden, have stated during the survey work that Sweden 
should ratify the UN Convention on the Protection of the Rights of All 
Migrant Workers and Members of Their Families. 


Swedish reservations on human rights conventions 


The point of view was expressed in the evaluation of the first action plan 
that it is positive that the Government wishes in principle to avoid 
reservations to international treaties and that it is important that a regular 
review is made of reservations already made with a view to considering 
whether they can be withdrawn. The evaluator has also stated that it is 
important that the Riksdag (Parliament) 1s kept informed about this work. 

Representatives of the reference groups, including the Swedish Section 
of the International Commission of Jurists, have also stated during the 
survey work that Sweden'”s reservations to conventions on human rights 


* Council of Europe, document CRI (2005) 26. 
2 UN documents CRC/C/15/Add.248 and CRC/C/15/Add.101. 
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should be reviewed at regular intervals. The International Commission of 
Jurists also considers that Sweden, as a country with a high level of 
ambition in the sphere of human rights, should avoid reservations to the 
greatest possible extent. 

Sweden”s reservations to more important international conventions on 
human rights and the reasons for these reservations are presented in a 
special appendix to the original version of the Communication, although 
not in this summary. This information is available in Swedish on the 
Government”s website on human rights, www .humanrights.gov.se 


Dissemination and follow-up of observations of international bodies 


In the evaluation of the first action plan, it is stated that a number of 
NGOs, in connection with the evaluation, have stressed the need for a 
greater dissemination of the observations of the monitoring committees 
that examine Sweden's compliance with international conventions on 
human rights, as well as a more systematic debate on the committees” 
comments and recommendations. Some organisations would like to see 
the Riksdag (Parliament) have a more active role in this. Another 
problem that came up during the consultations of the evaluator was that 
information to the government agencies on the points of view and 
recommendations of the monitoring committees has not always worked 
satisfactorily. 

During work with the survey as well, a number of representatives of 
the reference groups have stated that points of view and 
recommendations from international bodies on Sweden”s compliance 
with conventions on human rights are not disseminated sufficiently 
among, for instance, agencies and local authorities. Lawyers without 
Borders have stated in a written statement that criticism made against 
Sweden on the compliance with international human rights obligations 
should be spread better and that the Government should report to the 
Riksdag on the measures that it intends to take due to such criticism. The 
Swedish section of the International Committee of Jurists has also 
proposed that criticism made against Sweden by international bodies 
should be followed up better. 


3.3 Sweden's international human rights obligations — 
extract from the action plan 


3.3.1 General issues 


There are clear links between Sweden”s work to promote human rights in 
international contexts and the work of making rights a reality at the 
national level. In the national work on human rights, knowledge needs to 
be continually obtained about developments at the international level. It 
is also important that Sweden in its international work for human rights 
can contribute with knowledge and experiences from the work at the 
national level. Furthermore, Sweden can show that it takes human rights 
very seriously by thorough work at the national level. 


29 


In order for the Government's work for human rights at both the 
national and international level to be credible, Sweden”s attitude and 
work on human rights also needs to be pursued consistently and 
characterised by a common approach between the international and the 
national level. 


3.3.2 New conventions and conventions not ratified by Sweden, 
etc. 


A new UN convention for the human rights of persons with disabilities 








Measure 1: During 2006, the Government intends to give priority to 
work on a UN convention on the rights of persons with disabilities 





Human rights apply to all persons. At the same time, it is a fact that 
persons with disabilities often encounter difficulties in their exercise of 
human rights. 

The issue of the enjoyment of human rights by persons with 
disabilities has been taken up on a number of occasions in the UN 
Commission for Human Rights but did not make a real breakthrough 
until the end of the 1990s. In December 2003, the UN General Assembly 
decided that a new convention for the human rights of persons with 
disabilities would be drawn up. Work is currently in process in an ad-hoc 
committee appointed by the General Assembly. 

Through this convention, a legally-binding instrument will be created, 
which will provide increased impact for work on improving the 
opportunities of person with disabilities to enjoy their human rights. The 
goal is a society which guarantees human rights and enables person with 
disabilities to participate in all areas of society on the same terms as other 
people. The intention is not to create new human rights but to specify the 
necessary measures so that persons with disabilities can enjoy the human 
rights that already exist. The convention should be drafted in such a way 
that it can be applied in all UN member countries. The guiding principles 
for the work on the convention are autonomy, non-discrimination, 
participation, equal opportunities, accessibility, consideration to variation 
between persons with disabilities, equality between women and men and 
the perspective of the child. 

The very process of preparing a convention makes persons with 
disabilities visible im a wholly different way than before. The work im ad- 
hoc committees has also been unique as regards participation in 
organisations of the disabled and other NGOs. During 2006, the 
Government intends to give priority to work on a UN convention on the 
human rights of disabled persons. This work is now in its final phase. 

The Government considers that it is also important that work on 
developing the UNºs standard rules continues, as well as the work on 
strengthening the perspective of disability in the application of existing 
conventions on human rights. 
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Measures to ensure the effectiveness of the European Convention 's 
monitoring system 








Measure 2: With a view to ensuring the long-term effectiveness of the 
monitoring mechanism of the European Convention on Human Rights, a 
protocol amending the convention and five recommendations have been 
adopted by the Council of Europe. The Government intends during the 
period 2006-2009 to continue the national work for the 
recommendations to have an impact. 





The growing number of member countries of the Council of Europe and 
an increasing awareness among the public about the European 
Convention on Human Rights have led to a large increase in the number 
of complaints to the European Court of Human Rights. A work of reform 
has been in process for a number of years within the Council of Europe 
to ensure that the monitoring system of the European Convention can 
function effectively in the long term. The first phase of this work was 
concluded in spring 2004 when the Council of Europe”s Committee of 
Ministers adopted a reform package consisting of several parts. 

As part of this reform, protocol 14 to the European Convention was 
adopted in May 2004, which aims at rationalising various aspects of the 
work of the European Court of Human Rights. The protocol does not 
affect the rights of the individual according to the convention. It refers 
instead to procedural changes relating to the European Court of Human 
Rights, including changes in the court's quorum rules. As an example 
may be mentioned that, according to the new protocol, three judges, 
instead of the present seven, will be required to judge more routine cases. 
A new requirement is being introduced for a case to be heard on its 
merits. Furthermore, it will be possible for the Committee of Ministers to 
institute proceedings at the European Court against a state for insufficient 
compliance with a previous court judgment. In a political declaration, the 
member countries have been urged to take the measures required to 
enable the protocol to be introduced within two years from its adoption. 
Sweden ratified the protocol in November 2005. 

Five recommendations have also been adopted concerning a number of 
measures that the member countries are urged to undertake at the 
national level. These recommendations concern the following: 

- rehearing and reconsideration of cases at the national level as a 

result of a judgment from the European Court of Human Rights, 

— education on the European Convention within the framework of 

university courses, among others, 

— publication and dissemination of the convention text and the case 

law of the European Court of Human Rights in the member states, 

— examination of, inter alia, the compliance of proposed 

constitutional amendments with the European Convention, and 

— improvement of domestic legal remedies, 1.e. improved 

possibilities for individuals to resolve disputes relating to the 
European Convention at the national level. 
In the light of the fact that the future functioning of the European Court 
of Human Rights can only be ensured if the European Convention has a 
thorough impact at the national level, the implementation of these 
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recommendations in all member countries is an important part of the 
work to achieve the objectives of the reform. The Government intends to 
continue the national work during the period 2006-2009 in order for the 
recommendations to have an impact. 

At the Council of Europe's summit meeting im May 2005, it was 
decided to appoint a special group with the task of preparing proposals 
for further measures to ensure the long-term effectiveness of the 
monitoring system. During the period 2006-2009, Sweden will monitor 
the work of the group and take a position on the proposals and 
recommendations presented. 


Regular review of conventions and supplementary protocols that Sweden 
has not ratified 








Measure 3: During the period 2006-2009, the Government intends to 
review the extent to which further conventions and supplementary 
protocols that concern human rights can be signed and ratified and to 
report its point of view at the latest in the next national action plan for 
human rights. 





In the first national action plan for human rights, the Government 
expressed its intention to review the extent to which additional 
conventions on human rights and supplementary protocols to such 
conventions could be signed. The Government”s point of view in relation 
to a number of international agreements on human rights which Sweden 
has not ratified were also presented in the action plan. 

The evaluator of the first national action plan for human rights has put 
forward the point of view that the reasons of Sweden”s position to refrain 
from signature and ratification of certain international agreements on 
human rights have not been presented in a convincing way. A number of 
reference groups have recommended ratification of, inter alia, the 
conventions and supplementary protocols taken up below. 

The Government"s view is that positions on these matters should be 
reported openly and in detail. The Swedish position in relation to 
conventions and supplementary protocols that Sweden has not acceded to 
has been reviewed during the period of implementation of the first action 
plan for human rights. The Government”s current standpoint is presented 
below. 

During the period of validity of the current action plan, a review will 
be undertaken of the possibilities for signing and ratifying additional 
conventions and supplementary protocols on human rights. The result of 
the new review will be reported at the latest in connection with the 
presentation of the next national action plan for human rights. 


Protocol 12 to the European Convention on a general prohibition against 
discrimination 





Measure 4: The Government intends during the period 2006-2009 to 
review its position on an accession to protocol 12 to the European 
Convention on Human Rights regarding a general prohibition against 
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discrimination, although it does not intend to accede to the protocol in 
the current situation. 





Sweden has not signed or ratified Protocol 12 to the European 
Convention on Human Rights regarding a general prohibition against 
discrimination. The protocol came into force on 1 April 2005. The right 
to discrimination has a key place im Swedish policy. However, the 
Government does not intend to sign and ratify the protocol in the present 
situation mainly for the following reasons. 

The wording of the protocol is very general. It is intended to prohibit 
discrimination within all areas of society and on all grounds of 
discrimination. In addition to the grounds for discrimination covered by 
the Swedish laws (at present, sex, ethnic affiliation, religion or other 
belief, disability or sexual orientation), a number of other grounds are 
covered by Protocol 12, such as language, political or other opinion, 
national or social origin, property, birth or other status. The list of 
grounds for discrimination is only intended as examples so that 
additional grounds may come into question. These grounds for 
discrimination are also covered by Article 14 of the Convention, which is 
binding on Sweden. However, the prohibition against discrimination 
provided for im Article 14 only refers to the rights protected by the 
Convention, while Protocol 12 covers all rights set forth by law and the 
activities of public authorities in general. 

Since the protocol is so generally worded and has such a broad field of 
application, it is not possible to draw any certain conclusions about the 
extent and content of the prohibition against discrimination before it has 
been clarified by the case law of the European Court of Human Rights 
how the provisions of the protocol are to be interpreted. Among other 
things, it is unclear to what extent positive measures taken in order to 
promote full and effective equality are permitted. Furthermore, it is 
unclear what responsibility the state has for discrimination im relations 
between private actors, in addition to the obligation to legislate against 
discrimination. The Government"s view is that Sweden should accede to 
conventions and other international instruments only when it has been 
clarified that the new obligations can be complied with. 

It is evident that it will take several years before the European Court of 
Human Rights has decided on a sufficient number of complaints to 
enable case law to provide a clear picture of the extent and content of the 
protocol. When there is sufficient case law, a systematic review will have 
to be made of the consequences of the protocol. In this context, it should 
also be taken into account that the protection against discrimination in 
Swedish legislation will successively cover an increasing number of 
areas. This work of reform is still in process. Among other things, the 
Discrimination Committee has recently presented its report. Furthermore, 
legal developments within the EU may be important for the protection 
against discrimination in the member states. 

The Government intends to again review its position on Protocol 12 
and report its attitude at the latest im the next national action plan for 
human rights. 
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The UN Convention on the Protection of'the Rights of Migrant Workers 








Measure 5: The Government does not at present intend to ratify the UN 
Convention on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and 
Members of Their Families. 





The UN Convention on the Protection of the Rights of All Migrant 
Workers and Members of Their Families came into force on 1 July 2003. 
The protection provided for in the Convention substantially complies 
with the six other central UN conventions on human rights and on the 
ILO conventions. This has also been pointed out in the report presented 
by the Global Commission on International Migration (GCIM) presented 
in October 2005 (Migration in an interconnected world: New directions 
for action). In this report, it was also noted that only 30 states have 
ratified the Convention and that a number of states have declared that 
they do not intend to do so. In the light of this, GCIM considers that 
other methods are needed to protect the rights of migrant workers. States 
must fully respect the conventions that they are already obliged to 
comply with and ensure that migrant workers enjoy their human rights 
according to these conventions without discrimination. 

For these reasons, among others, the Government considers that the 
work of protecting the rights of migrant workers im Sweden should be 
concentrated on ensuring compliance with the other six central UN 
conventions. The question of ratification of the Convention is therefore 
not of current interest but will be reconsidered as necessary in connection 
with the drafting of the next national action plan on human rights. 


The optional protocol on the Convention on the Rights of the Child relating 
to sale of children, child prostitution and child pornography 








Measure 6: During autumn 2005, the Government presented a Bill to the 
Riksdag (Parliament) on ratification of the optional protocol to the 
Convention of the Child on sale of children, child prostitution and child 
pornography. 





Two optional protocols to the UN Convention on the Rights of the Child 
have come into force since the first national action plan for human rights 
was presented in 2002. One protocol deals with rights for children who 
are involved in armed conflicts. This protocol came into force in 
February 2002 and was ratified by Sweden in February 2003. 

The other protocol is intended to counteract trafficking with children, 
child prostitution and child pornography and makes demands for such 
actions to be made criminal actions and punished by the States Parties. 
This protocol came into force in January 2002. In a Bill recently 
presented to the Riksdag, (Government Bill 2005/06:68), the 
Government proposes that the Riksdag approve the protocol. 
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See also: Measure 41. 


3.3.3 Review of reservations 








Measure 7: During the period 2006-2009, the Government intends to 
review the reservations made to various conventions and protocols on 
human rights with a view to seeing whether they can be withdrawn and 
to report the result at the latest in connection with the next national action 
plan for human rights. 





In its first national action plan for human rights, the Government 
declared its intention to review the reservations that had been made on 
various conventions and supplementary protocols on human rights with 
the intention of considering whether these could be withdrawn. The 
action plan contained a list of reservations but no presentation of the 
reasons for the reservations made. In the evaluation of the action plan, 
the point of view was put forward that a regular review of the Swedish 
reservations should be carried out and a report made to the Riksdag 
(Parliament). 

The interministerial working group for human rights has coordinated a 
review of the Swedish reservations to the more important conventions on 
human rights. The result of this review is that all reservations should be 
retained for the time being. The reservations and the reasons for these 
being made are reported in an annex to the original action plan. 

The Government intends during 2006-2009 to again review the 
reservations made to various conventions on human rights with a view to 
considering whether these can be withdrawn and to report the result of 
this review at the latest in the next national action plan for human rights. 


3.3.4 Follow-up of observations of international bodies 


Meetings in connection with Sweden's reporting on conventions on human 
rights to international bodies 








Measure 8: The Government intends to hold meeting in connection with 
Sweden submitting reports according to the UN conventions on human 
rights, as well as when the UN committees” concluding observations on 
these reports are presented. When deemed appropriate, similar meetings 
will also be arranged in connection with reports being made im 
accordance with the Council of Europe”s conventions on human rights. 





Like other States Parties, Sweden reports to a number of international 
bodies on compliance with conventions on human rights at the national 
level. In the first national action plan for human rights, the Government 
expressed its intention to carefully follow up criticism against Sweden 
concerning international human rights obligations. A number of 
international bodies which examine compliance of conventions on 
human rights recommend the states to involve different actors in this 
work of reporting. It has also been stated in the evaluation of the first 
action plan that it is important that points of view are gathered from 
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different actors in connection with Sweden reporting on conventions on 
human rights to international bodies. Furthermore, both the evaluator and 
a number of reference groups have said that the points of view received 
by Sweden should be distributed better to agencies, municipalities and 
county councils, among others. 

The Government shares the assessment that it is important that 
representatives of different parts of society take part in the collection of 
material to Sweden”s reports to international organisations and in the 
work of following up the observations that Sweden receives. The 
Government therefore intends to invite representatives from various parts 
of the community to meetings in connection with Sweden”s reporting to 
the United Nations on compliance with conventions on human rights and 
when Sweden receives observations from the monitoring committees. 
When the Government considers it appropriate, meetings will also be 
arranged when reporting to the Council of Europe. In connection with 
reports concerning the European Social Charter, there is a permanent 
established consultation procedure with the social partners. 

In this context, it should be pointed out that there has been an 
established consultation procedure for a long time within the framework 
of Sweden”s reports to the International Labour Organisation (ILO). As a 
rule, the Ministry of Enterprise, Energy and Communications 
commissions the ILO Committee to prepare reports on the application of 
the ratified ILO conventions in Sweden. The proposed reports drafted by 
the Swedish ILO Committee are always presented to the social partners , 
1.e. the organisations represented in the ILO Committee. When relevant, 
opinions are also obtained from the trade unions and employers” 
organisations concerned. The Opinions of the trade unions and 
employers” organisations are passed on to the ILO, either integrated into 
the report itself or as an appendix to the report. When the reporting 
procedure has been concluded, a copy of the final version of all reports is 
sent to the trade unions and employers” organisations. These reports will 
be reviewed by independent lawyers im the ILO Committee of Experts 
which will draft a report to the International Labour Conference. The 
Committee of Experts will also address written observations and “direct 
requests” to the governments which are to be answered in connection 
with the following report for the respective convention. When the 
comments of the Committee of Experts have been received by the 
Ministry of Enterprise, Energy and Communications, they will be 
forwarded to the agencies concerned and the social partners so that they 
can be taken into consideration in good time before the next reporting on 
the respective convention. 


See also: Measure no. 38. 
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4 Rights issues 


4.1 Discrimination, racism and homophobia 


4.1.1 Introduction 


The prohibition against discrimination is a central part of the 
international conventions on human rights. The struggle to prevent and 
counteract discrimination and intolerance, e.g. racism and homophobia, 
aims to defend the principle that all people are of equal dignity and have 
the right to be treated as individuals on equal terms. The task of 
strengthening the protection against discrimination and intolerance has 
been and continues to be carried out through a number of different 
measures and within different parts of society. In spite of this, people still 
suffer abuses of this kind im Swedish society today. This, of course, is 
unacceptable and the fight to counter these occurrences is therefore an 
issue that is given very high priority by the Government. 

The Government believes that protection against discrimination should 
in principle be the same for the various forms of discrimination on the 
basis of gender, ethnic origin, religion or other belief, functional 
disability and sexual orientation. These issues are therefore dealt with 
collectively as much as possible in this action plan for human rights. It is 
important to note in all work against discrimination that the same person 
can be discriminated against on several grounds. Different requirements 
and life conditions for women and men should be taken into account in 
the work against discrimination on the basis of ethnic origin, religion or 
other belief, sexual orientation and disability, A ban against 
discrimination on the basis of age and sexual identity will be dealt with 
in conjunction with the preparation of the Discrimination Committee”s 
proposals and will therefore be only briefly touched upon. 

Discrimination manifests itself im a number of areas of society. To 
emphasise the fact that discrimination stands in conflict with the 
realisation of a number of human rights, those measures which aim to 
counteract discrimination in the enjoyment of the economic and social 
rights to work, housing, health and education are taken up in the sections 
of the original action plan that deal with these rights. This is to stress the 
fact that the Government believes these rights are of fundamental 
importance. The views on discrimination expressed by international 
bodies, the evaluator of the first action plan and the reference groups are 
described in the survey of the situation on human rights in Sweden which 
comprises Part II of the original version of the document. This summary 
only presents the measures announced in the action plan. 
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4.1.2 Measures against discrimination on the grounds of 
gender, ethnic origin, religion or other belief, sexual 
orientation or disability 





Measure 9: The Working Committee on Constitutional Reform has the 
task of carrying out an overall review of the constitution. The task 
includes the examination of issues relating to judicial review and of 
whether there is a need for a constitutional court. Should the committee 
find grounds for proposing changes in these respects, it shall not be 
prevented from also examining whether there is also a need to 
recommend changes in the protection of fundamental rights and liberties. 
The committee is to produce its report on this assignment no later than 31 
December 2008. 








Measure 10: The Discrimination Committee, which had the task of 
considering joint legislation against discrimination, recently delivered its 
final report on this assignment. The Government intends to prepare 
proposals geared towards the introduction of new legislation to come into 
effect no later than 2008. 








Measure 11: The Government intends to commission certain 
government agencies in 2006 to produce anti-discrimination strategies. 
These agencies are to invite the Ombudsman against Ethnic 
Discrimination, the Ombudsman against Discrimination because of 
Sexual Orientation and the Swedish Agency for Disability Policy 
Coordination (Handisam) to consultations over the creation of the 
strategies. The Government intends to commission the Swedish Agency 
for Administrative Development to evaluate the measures that have been 
carried out in connection with the anti-discrimination strategies devised 
within central government agencies. The Government also intends im 
2006 to clarify the need for anti-discrimination work in the state-owned 
companies. 








Measure 12: The Government intends during 2006 to decide on an 
ordinance whereby certain larger government agencies will have to 
introduce anti-discrimination conditions in their procurement documents. 








Measure 13: The Government will consider the proposals from the 
committee relating to stronger and clearer supervision within the social 
services, which is due to submit a final report to the Government no later 
than 30 June 2006, and to take appropriate measures against the 
background of the committee”s proposal to withdraw permits to sell 
alcohol in cases of repeated discrimination. 











Measure 14: The collaboration between the anti-discrimination offices, 
the Equal Opportunities Ombudsman, the Ombudsman against Ethnic 
Discrimination, the Disability Ombudsman and the Ombudsman against 
Discrimination on Grounds of Sexual Orientation will be developed 
during 2006. 
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Measure 15: The Government intends to appoint a committee of inquiry 
into the use of what are known as discrimination tests as means of proof 
mm cases handled by the Equal Opportunities Ombudsman, the 
Ombudsman against Ethnic Discrimination, the Disability Ombudsman 
and the Ombudsman against Discrimination on Grounds of Sexual 
Orientation. 








See also: Measures 46, 50, 54, 55, 57, 58, 62 and 96. 


4.1.3 Measures against discrimination on the basis of gender 








Measure 16: The Government intends to commission the Swedish Work 
Environment Authority and the Equal Opportunities Ombudsman to 
evaluate and continue the collaboration over competence issues 
introduced by both agencies. 








See also: Measures 47, 48 and 60. 


4.1.4 Measures against discrimination on the basis of ethnic 
origin, religion or other belief 





Measure 17: The Ombudsman against Ethnic Discrimination will 
implement and arrange the evaluation of information measures geared 
towards groups that are particularly vulnerable to discrimination on the 
basis of ethnic origin or religion or other belief. 








Measure 18: The Government is intending to consider the need to use 
discrimination tests in a number of areas of society based on the 
conclusions to be presented in a study of the labour market. 











Measure 19: The Government will consider appropriate measures in 
relation to the proposals submitted by the Committee on Structural 
Discrimination on Grounds of Ethnicity or Religion. The Committee of 
Inquiry into power, integration and structural discrimination is to submit 
its final report no later than 30 June 2006. The Government will also 
consider suitable measures in connection with future proposals from this 
committee. 








See also: Measures 37 and 45. 


4.1.5 Measures against discrimination on the basis of sexual 
orientation and other issues of equal rights and 
opportunities irrespective of sexual orientation 





Measure 20: The Government intends to set up a working group with 
the task of submitting proposals that entail a coherent approach to issues 
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relating to equal rights and opportunities irrespective of sexual 
orientation. The working group will also have the task of considering 
how the occurrence and scale of discrimination based on sexual 
orientation can be measured and if possible submit proposals for 
indicators within different areas of society. 











Measure 21: A special investigator has been given the task of deciding 
whether same-sex couples should be allowed to marry. A report on this 
task is to be submitted no later than 30 March 2007. The Government 
then intends to consider possible measures against the background of the 
proposals from the commission of inquiry. 





4.1.6 Measures against discrimination on the basis of 
disabilities and other issues concerning the rights of 
persons with disabilities 





Measure 22: The Government intends during spring 2006 to submit a 
report on the follow-up of the national action plan for disability policy. 








Measure 23: The Government has established a new agency charged 
with the task of coordinating disability policy. This agency started its 
work on 1 January 2006. The Disability Ombudsman is given a more 
independent, scrutinising role. 











Measure 24: The Government intends during 2006 to give the Swedish 
National Council for Crime Prevention the task of surveying the violence 
against persons with functional disabilities in consultation with the 
Disability Ombudsman and the Swedish Agency for Disability Policy 
Coordination (Handisam). 





See also: Measures 49, 56, 61, 66, 88, 95, 128 and 130. 


4.1.7 Measures against racism and homophobia 





Measure 25: The Government has facilitated the establishment of a 
centre against racism in order to strengthen and complement society”s 
measures against racism, xenophobia, homophobia and discrimination. 
The activity within the Centre against Racism is being evaluated by the 
Swedish Integration Board in 2006. The Swedish Integration Board will 
present an analysis of the state and development of racism and hostility 
towards foreigners in 2007. Against the background of the Swedish 
Integration Board's evaluation and analysis the Government will 
consider appropriate measures. 











Measure 26: The Living History Forum is developing the work against 
anti-Semitism, Islamophobia and homophobia and is carrying out in- 
depth studies in relation to these issues. 
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Measure 27: The Government intends during 2006 to follow up the 
National Council for Crime Prevention”s report entitled Hate crimes. 4 
follow-up of justice system measures from 2002. 











Measure 28: The National Council for Crime Prevention (Brá) has been 
given the task, starting from 2006, of reporting annual statistics on hate 
crimes. These statistics, together with the information earlier recorded by 
the Swedish Security Service (Sãpo), will also include statistics on 
crimes involving elements of Islamophobia. 





4.2 The rights of the child 


4.2.1 Introduction 


It is now seven years since a unanimous Riksdag (Parliament) approved 
the Government”s strategy for implementing the UN Convention on the 
Rights of the Child im Sweden (Government Bill 1997/98:182). The 
strategy forms the starting-point for the child policy and aims to reflect 
the spirit and intentions of the UN Convention on the Rights of the Child 
in all decisions and activities relating to girls and boys up to the age of 
18. 

The child policy aims at a strategic level to initiate, drive forward and 
coordinate processes with the purpose of ensuring that the rights 
expressed in the UN Convention on the Rights of the Child shall 
permeate all aspects of government policy. The policy should have an 
impact at all levels of society and in all activities where children and 
young people are affected. It is a long-term, continuous process which 
requires measures within different activities and at different levels of 
society. 

In the communication entitled Development of the National Strategy to 
Implement the UN Convention on the Rights of the Child (skr. 
2003/04:47) the Government has further developed the national strategy 
and announced a number of measures which it considers necessary for 
further improving the strategic work related to the rights of the child in 
Sweden. 

The views relating to issues of child rights put forward by international 
bodies, the investigator of the first action plan for human rights and by 
the reference groups are described in more detail in the original survey of 
the situation for human rights in Sweden. 


4.2.2 Measures 








Measure 29: The Government intends to follow up the work carried out 
at institutions of higher education to incorporate the UN Convention on 
the Rights of the Child in relevant training courses. It also plans during 
2006 to implement regional conferences to support the work on the 
Convention on the Rights of the Child carried out by academic 
institutions. 
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Measure 30: The Government intends during 2006 to establish a centre 
for the rights of the child which can function through such things as 
method and competence development and exchange of experience as a 
support in the work of implementing the UN Convention on the Rights of 
the Child. 








Measure 31: The Government has granted Unicef Sweden funds for the 
task of producing a handbook on the implementation of the UN 
Convention on the Rights of the Child. The project is expected to be 
completed at the end of 2006. 








Measure 32: The Government has initiated a project for developing 
indicators to calculate the effects of measures carried out to implement 
the UN Convention on the Rights of the Child and follow up the child 
policy. The project is expected to be completed during 2006. 








Measure 33: The Government Offices is to continue its collaboration 
with the municipal partnership and with the county council network for 
the UN Convention on the Rights of the Child. 








Measure 34: During 2005 the Government initiated Barnrãttsforum 
(Children's Rights Forum), a forum for a more permanent dialogue and 
exchange of experience with NGOs concerning the implementation of 
the UN Convention on the Rights of the Child. The Government intends 
to continue this dialogue during the period 2006-2009. 











Measure 35: Since 2001 the Government has been conducting a 
dialogue with children and young people on child rights issues through 
the child reference group of the Minister of Health and Social Affairs. 
The Government intends to continue this dialogue during the period 
2006-2009. 





4.3 National minorities and indigenous peoples 


4.3.1 Introduction 


This section includes extracts from the original version, both the base- 
line study and the action plan, in order to show how this looks, e.g. with 
respect to the reporting of viewpoints in the study. The section relating to 
the Sami has, however, been shortened so that only the measures 
themselves are included. 


4.3.2 National minorities — extracts from the survey 


A number of international documents deal with national, ethnic, religious 
or linguistic minorities. According to Article 27 of the UN Covenant on 
Civil and Political Rights, persons belonging to ethnic, religious or 
linguistic minorities shall not be denied the right, im community with the 
other members of their group, to enjoy their own culture, to profess and 
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practise their own religion, or to use their own language. The Council of 
Europe's Framework Convention for the Protection of National 
Minorities (the Framework Convention) and the Council of Europe”s 
European Charter for Regional or Minority Languages (Minority 
Language Convention) have developed the protection for people who 
belong to national minorities. According to Chapter 1, article 2, of the 
Swedish Instrument of Government, opportunities should be promoted 
for ethnic, linguistic and religious minorities to preserve and develop a 
cultural life of their own. 

Since 2000, minority policy has been a policy area of its own based on 
the decision of the Riksdag (Parliament) decision im autumn 1999 
relating to measures for national minorities.”” The purpose of minority 
policy is to provide protection for the national minorities, to strengthen 
their opportunities for influence and to support their historical minority 
languages so that they survive. The national minorities are the Sami, who 
are also an indigenous people, Swedish Finns, Tornedalers, Roma and 
Jews. The languages included in the minority policy are Sami (all 
varieties), Finnish, Meânkieli (Tornedal Finnish), Romany Chib (all 
varieties) and Yiddish. 

In February 2000, im conjunction with the decision concerning a 
minority policy, Sweden ratified the Framework Convention and the 
Minority Language Convention. The provisions in these conventions 
form the basis for the Swedish policy in this area. 

In April 2000, what are known as the minority language laws came 
into effect.” These laws entitle individuals when in contact with 
administrative agencies and courts of law to use Sami, Finnish and 
Meáânkieli. These laws apply im certain municipalities in Norrbotten, 
which represent the administrative areas for the Sami, Finnish and 
Meánkieli communities. 


The views ofinternational bodies 


The Council of Europe monitors Sweden's implementation of both 
conventions in the sphere of minorities. The Council of Europe”s 
advisory committee on the application of the Framework Convention 
reported the result of its review of Sweden's implementation of the 
Framework Convention in a report in August 2002. The Council of 
Europe”s Committee of Ministers then passed a resolution in December 
2003 with certain conclusions and recommendations. * 

The Council of Europe”s Committee of Ministers took a positive view 
with regard to the resolution over the fact that in recent years Sweden has 
started to produce a legal framework to protect national minorities. This 
positive development primarily involves the seven municipalities in 
northern Sweden where new minority language legislation applies. The 
Committee of Ministers pointed out that there is still a need to expand the 
scale of the legislation protecting national minorities. The Committee of 


2” Government Bill. 1998/99:143, bet. 1999/2000:KU6, rskr. 1999/2000:69. 
* SFS 1999:1175 and 1176. 

? Council of Europe, document ACFC/INF/OP/1(2003)/006. 

*º Council of Europe, Resolution ResCMN(2003)12. 
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Ministers also felt that more consistent practical attention needed to be 
given to the principles of the Framework Convention. The wide-ranging 
decentralisation in respect of many of the basic issues im the 
implementation of the Framework Convention means that the local 
authorities have the main responsibility for supervising and dealing with 
related problems. According to the Committee, the deficient 
implementation of the principles of the Framework Convention at local 
level is particularly evident in respect of support for education in the 
national minority languages, but there are also deficiencies in other areas, 
such as the media, where there needs to be better support for initiatives 
from people belonging to national minorities. 

As regards the recently improved legislation relating to discrimination 
on (among others) ethnic grounds, the Committee of Ministers felt that it 
is important to follow this up, especially bearing in mind the 
discrimination that affects certan minority groups, particularly the 
Roma, over for such things as housing and work. 

The Committee of Ministers also felt that the Swedish government 
agencies should continue to develop forms of consultation to help people 
from national minorities to make a greater contribution to decisions that 
affect them. 

The Council of Europe”s expert committee on the application of the 
minority language convention reported the results of its review of 
Sweden in 2003.” The Council of Europe's Committee of Ministers then 
decided on recommendations to Sweden in June 2003.” The Committee 
of Ministers recommended to Swedish authorities that, among other 
things, they take immediate measures to make teaching in regional or 
minority languages more accessible, produce teaching materials and 
improve teacher training at all levels. 

The Council of Europe”s Commission against Racism and Intolerance 
(ECRI) visited Sweden for the third time in 2004 in order to analyse the 
situation with regard to racism and intolerance. In its report of the visit 
the ECRI expressed its views relating to the situation for national 
minorities.” Among other things, it urged Sweden to ensure that the right 
of national minorities to mother-tongue teaching was a practical reality 
and not simply a theory. The ECRI also recommended follow-up to 
ensure that all schools provide their pupils with education in the culture, 
language, religion and history of the national minorities in the way 
stipulated for other curricula. As regards the Roma communities, 1t 
recommended that Swedish authorities improve the situation of the Roma 
groups, implement measures to counter racism and discrimination, and 
increase the influence of Roma by developing forms of consultation at 
national, regional and local level. 

The Council of Europe”s commissioner for human rights stressed in his 
report of the visit to Sweden in June 2004 that Roma in Sweden are 
severely affected by prejudices and discrimination, which leads to 
difficulties in certain areas, e.g. education, work and housing.” He also 
stated that measures are needed to counteract the widespread absence and 


*! Council of Europe, document ECRML (2003)1. 

*2 Council of Europe, Committee of Ministers, Recommendation RecChL(2003)1. 
*º Council of Europe, document CRI (2005)26. 

** Council of Europe, document COMMDH(2004)13. 
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early dropout from school that is found among Roma children. He further 
noted that homelessness among Roma has increased. The difficult 
situation which Roma in Sweden face must be tackled im a 
comprehensive way so that all areas of life are covered. The 
commissioner finally pointed out that it is important to increase the 
majority population”s understanding of Roma culture and traditions. 


Follow-up of'the Standing Committee on the Constitution of the Riksdag 


The Parliamentary Standing Committee on the Constitution has carried 
out a follow-up of the 1999 Riksdag decision on national minorities and 
minority languages through, among other things, an evaluation of the 
measures carried out by Government.” Some of the investigators 
concluded that an analysis needs to be carried out to determine what 1t 
would cost if the intentions of the minority policy were to be 
implemented and that there is a gap between the central and local 
government levels when it comes to the implementation of the minority 
policy. Another conclusion is that the states duty to provide information 
should be actualised and that each national minority group should be 
analysed individually in relation to the Framework Convention and the 
Minority Language Convention.” 


The national minorities' organisations 


The Government is conducting a continuous dialogue with 
representatives of the national minorities” organisations. Within the 
framework of this consultation, each minority group has highlighted 
different priority areas where, according to them, further measures are 
needed. The five minority groups have all stated that there are substantial 
flaws when it comes to the educational rights of the national minorities. 
Many municipalities are not aware of the obligations incumbent upon 
them to provide mother-tongue teaching in the minority languages. There 
is also a severe shortage of trained teachers in the minority languages and 
the choice of teaching materials is very limited. 

Representatives from the Roma community have pointed out that there 
is a serious problem due to the fact that most Roma have a very low level 
of education. Many do not leave compulsory school with full 
qualifications, few stay the course of upper secondary education and very 
few have an academic education. Many adult Roma today have had no 
compulsory schooling whatsoever. This low level of education means 
that Roma find it hard to compete on the labour market. Representatives 
from the national minorities have pointed out that the education offered 
by schools in respect of the national minorities, their language, history 
and culture is inadequate and often non-existent, im spite of the fact that 


* Astrôm, Nationella minoriteter och minoritetssprák — konstitutionsutskottets uppfôlining 
av 1999 àrs riksdagsbeslut. Bakgrund, inneháll och resultat. 

*9 Hyltenstam och Milani, Nationella minoriteter och minoritetssprák, Uppfôljning av 
Sveriges efterlevnad av Europarádetis konventioner pá nationell nivá: ett 
minoritetsspráksperspektiv, Report for the Standing Committee on the Constitution, 
December 2004. 
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school curricula prescribe that such teaching be carried out. The 
representatives from the national minorities also state that there is a 
shortage of teaching materials for the national minorities. 

The situation for the national minority languages is something that all 
groups highlight as a problem. Many of the national minority languages 
have been languages that were mostly spoken at home and not when in 
contact with the rest of society. During certain periods it was not even 
allowed to speak anything other than Swedish in school. This means that 
the national minority languages are now, to varying degrees, under 
threat. All five national minority groups wish to see greater support for 
the national minority languages in order to preserve and develop them. 
This can involve anything from developing dictionaries to producing 
action plans for the different languages. Many have expressed the need 
for some kind of language cultivation and planning body for the minority 
languages. 

Information within central and local government activity, and within 
society as a whole, on the national minorities is sought by all minority 
groups. Awareness in municipalities and among central government 
agencies that there are rights im respect of the national minorities and 
minority languages still appears to be very low. Many representatives 
from the national minorities encounter ignorance of the fact that there is 
a minority policy and which the national minorities are. According to the 
national minorities, therefore, there is a discrepancy in the 
implementation of the minority policy at local and regional level, which 
means that it can be difficult for individuals to have their rights provided 
for when, for example, they are trying to find mother-tongue tuition for 
their child at school. Another problem is that many who belong to one of 
the national minority groups do not know what their rights are and 
cannot therefore safeguard these rights. Here there is a demand for 
information measures designed to explain to the national minorities the 
rights that they have. 

Since the introduction of the minority policy, the minorities” national 
organisations have been able on an annual basis to apply for a grant for 
their activity. All organisations, however, have stated that this grant is 
not sufficient to run the activity they wish to promote. 

Many of the national minority groups have demanded care for the 
elderly to be provided in the minority language. Representatives from the 
national minorities have also stressed the importance when caring for the 
elderly of showing respect to each person”s background and culture. 

Demands for greater influence over issues that affect the national 
minorities have been expressed by all minority groups. 

Representatives from the Roma organisations have repeatedly stated 
that discrimination against Roma is a major problem. In November 2001 
the Government commissioned the Ombudsman against Ethnic 
Discrimination to carry out over a two-year period a special project to 
prevent and counter discrimination against Roma. The report on this 
assignment was submitted to Government in March 2004 under the title 
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Diskriminering av romer i Sverige.” Since 2005 the Ombudsman has 
continued to receive commissions of this kind and further economic 
resources to counteract discrimination against Roma. 

The Roma group also wishes to be given more space in different types 
of media, such as radio, TV and the press. January 2006 saw the 
publication of a report on an assignment given to a parliamentary 
commission of inquiry, which had the task of carrying out a review of 
state subsidies to the daily press and of submitting proposals for how 
future state involvement im the area of press support should be 
designed.” Among other things, the commission analysed the need for 
press subsidy to be given to daily newspapers geared towards the 
national minorities. The commission”s thinking included proposals that 
have a bearing on the opportunities for operational support for daily 
newspapers in national minority languages. 


Views from the reference groups and the evaluator of the first action plan 


While carrying out the survey on the human rights situation in Sweden, 
the Ombudsman against Ethic Discrimination and the Chancellor of 
Justice drew attention to the fact that Roma in present-day Sweden live 
in a vulnerable situation. The Swedish National Council for Cultural 
Affairs has stated that more resources need to be distributed to projects 
relating to national minority cultures 1f there is to be a greater effect. In 
the evaluation of the first action plan for human rights, it was pointed out 
that discrimination against Roma is widespread and the issue is a 
complex one, as the report on discrimination against Roma has shown. 
The evaluation also states that there is currently no institution to which 
the national minorities can tum in the event that they feel their rights 
have been violated. If there is a question of discrimination, the person 
concerned may to a certain extent turn to the Parliamentary Ombudsmen 
or to the Ombudsman against Ethic Discrimination. However, the 
evaluation makes it clear that the international obligations go further than 
this and include what are known as collective rights, and that there is a 
need for clearer protective legislation. 


4.3.3 National minorities — extract from the action plan 


Introduction 


The views relating to national minorities expressed by international 
bodies, the national minorities” organisations, the evaluator of the first 
action plan and the reference groups are described in detail im the extract 
from the survey of the situation relating to human rights in Sweden (see 
Section 4.3.1 above). The issues have then been taken up in the action 
plan in measures 36-44 in the manner described below. The section on 


* Diskriminering av romer i Sverige — Report ftom the project of the Ombudsman against 
Ethnic Discrimination in 2002 and 2003 on measures to prevent and counteract 
discrimination against Roma. 

“É ToR 2004:137. 
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the Sami has, however, been shortened compared with the text in the 
original version of the document. 


Expansion of language administrative areas 








Measure 36: In May 2005, a special investigator presented an interim 
report to the Government with recommendations concerning an 
expansion of the language administrative area for Finnish. This interim 
report has been circulated for comment. In February 2006, the same 
investigator presented a final report with recommendations relating, inter 
alia, to the language administrative area for the Sami language. After 
circulation for comment of the final report during spring 2006, the 
Government intends to subsequently present proposals to the Riksdag 
(Parliament) on the two reports. 





Since 2000, there has been special minority language legislation that 
entitles individuals to use Sami, Finnish and Meânkieli in contacts with 
government agencies and courts (SFS 1999:1175 and 1176). This 
legislation also provides a right to have pre-schools and care of the 
elderly wholly or partly im the minority language. The legislation applies 
in certain municipalities im the county of Norrbotten, known as the 
administrative areas, where these languages have a long tradition. 

In January 2004, a special investigator was commissioned by the 
Government to analyse whether it was feasible to expand the legislation 
on the right to use Finnish in contacts with government agencies and 
courts to apply in the Stockholm- and Malardal region as well. The 
investigator has presented an interim report to the Government, which 
has been circulated for comment. The same investigator has also been 
commissioned by the Government in a supplementary directive to 
analyse whether it is feasible to expand the legislation on the right to use 
Sami in contacts with government agencies and courts to also apply to 
the southern Sami area. The southern Sami area means the southern parts 
of the traditional Sami language area which comprises parts of the 
counties of Norrbotten, Vasterbotten, Jâmtland and Dalarna. In February 
2006, the special investigator submitted a final report. The investigator 
recommends that both the Finnish and the Sami administrative areas be 
expanded. The investigator also presents other proposals in the field of 
minority policy. After referral for comment of the final report during 
spring 2006, the Government intends to present proposals to the Riksdag 
on the two reports. 


Measures for improving the situation of Roma in Sweden 








Measure 37: The Government intends, starting im 2006, to initiate a 
number of new measures for and with Roma in Sweden. The measures 
aim to counter discrimination and create understanding among 
authorities, municipalities and Roma about living conditions for Roma in 
Sweden and how these living conditions can be improved. 
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It is clear from the survey of the situation on human rights in Sweden in 
2005 that there is inequality between Roma and the rest of the population 
when it comes to practically all the central areas of life and that Roma as 
a group are particularly vulnerable to discrimination in Sweden. Through 
the Council of Europe”'s Framework Convention on the protection of 
national minorities, Sweden is obliged to implement appropriate 
measures to promote full and effective equality between Roma and the 
majority population in all areas of economic, social, political and cultural 
life. 

Within the framework of government minority policy a number of 
measures are being taken to improve the situation for Roma in Sweden. 
For some years, for example, there has been a council for Roma issues, 
an advisory body which reports to the Government on matters affecting 
Roma. In addition to this, the Ministry of Justice has set up a working 
group with Roma women to discuss and highlight the position of Roma 
women and to give them greater influence. It should also be mentioned 
that in November 2001 the Government commissioned the Ombudsman 
against Ethnic Discrimination to carry out over a two-year period a 
special project to prevent and counter discrimination against Roma. The 
report on this project was submitted to the Government in March 2004 
under the title Diskriminering av romer i Sverige (Discrimination against 
Roma in Sweden). Since 2005 the Ombudsman has continued to receive 
commissions of this kind and further economic resources to counteract 
discrimination against Roma. 

In spite of the measures that have been initiated in this area, the 
problems encountered by Roma in Sweden are still widespread. There is 
a gap between the actual reality for Roma and the human rights which 
Sweden is obliged through international conventions to fulfil. It is 
imperative that collective steps be now taken to push forward 
development and improve the living conditions of Roma in Sweden. For 
this reason the Government intends to implement a number of measures 
for and with Roma. 

These measures include a problem inventory to be drawn up m 
consultation with Roma, coordination, the gathering of knowledge and a 
number of special assignments for central government authorities. The 
work is to be carried out with active and open cooperation from Roma, 
through (among others) the council for Roma issues, and based on the 
obligations to which Sweden is committed through international 
agreements on human rights. 

An example of a measure that has already been put into effect is the 
commission to the National Agency for Education, which involved an in- 
depth study of the situation for Roma in the Swedish school system. The 
commission completed its work in December 2005 and the report is due 
im February 2007. The Government plans to present other measures 
within this initiative during 2006. 


Greater consultation 





Measure 38: The Government intends during the period 2006-2009 to 
strengthen the consultation for the national minorities. Representatives 
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from the national minorities will, among other things, continue to be 
invited to consultation in connection with Sweden”s process of reporting 
to the Council of Europe on the observance of the minority language 
convention and the Framework Convention. 





Ik is clear from both the Minority Language Convention and the 
Framework Convention that states should create necessary conditions to 
ensure that people who belong to national minorities can effectively take 
part im cultural, social and economic life and in public matters of 
concern, especially those that affect them. One of the part-objectives of 
the minority policy is therefore to strengthen the influence of the national 
minorities. There are currently various forms of consultation and special 
grants to organisations that represent the national minorities in order, 
among other things, to strengthen their influence im social life and for 
cultural projects. It is essential to have an equal representation of women 
and men in the consultation. 

There are several reasons why national minorities should have the 
opportunity to influence decisions that affect them personally. One major 
reason is that it is the national minorities themselves who are best 
qualified to understand the needs and wishes of their own group. To this 
end, since 2000 the Government has, among other things, been inviting 
representatives from the national minorities to an annual consultation 
meeting. This dialogue has now been evaluated. The evaluation takes 
into account the Council of Europe”s recommendation that consultation 
with minority groups be developed and given a more concrete form. The 
evaluation reveals that the annual meeting with representatives of all 
national minorities needs to be supplemented with a series of meetings 
between representatives of the Government and each national minority 
group. This will increase the potential for dialogue both on issues that 
affect individual groups and issues that affect all groups. A new 
arrangement for the dialogue with national minorities which takes into 
account what has arisen through the evaluation takes effect from 2006. 

With that in mind, the Government intends to strengthen the 
consultation further. It is vital that national minorities take part in the 
gathering of material for Sweden”s reports to the Council of Europe and 
im the follow-up of the critique and recommendations given. The 
government intends therefore to invite representatives from the national 
minorities to regular meetings in connection with Sweden”s process of 
reporting to the Council of Europe on the observance of the minority 
language convention and the framework convention. For example, in 
June 2006 Sweden will submit its second report to the Council of Europe 
concerning the observance of the Framework Convention and the report 
will be preceded by a consultation of this kind. Sweden reports to the 
Council of Europe on the Framework Convention every five years and on 
the Minority Language Convention every three years. 

The Government also considers in this regard that it is important for 
representatives from the national minorities to have the opportunity to 
take an active role in international contexts where their issues are being 
handled. Representatives from the national minorities will therefore 
increasingly be offered the chance to take part. 


46 


Strategy for the implementation of'the minority policy in social life 








Measure 39: The Government intends during 2006 to produce a strategy 
for spreading knowledge and increasing awareness of Sweden”s 
obligations according to the Council of Europe”s conventions on national 
minorities and minority languages. The strategy will include the national 
minorities and their situation, as well as the minority policy and its 
objectives. 





To ensure that the objectives of the minority policy can be realised, the 
policy needs to permeate all levels of society. An important prerequisite 
if the policy is to achieve such an impact is that there needs to be 
knowledge at all levels of society of Sweden”s obligations according to 
the Council of Europe”s conventions on national minorities and minority 
languages, of the national minorities and their situation, as well as of the 
minority policy and its objectives. An important task is therefore to 
spread knowledge and increase awareness of the obligations arising from 
these conventions. 

As an initial measure, the Government has implemented regional 
conferences on human rights and national minorities. These conferences 
are now being followed up and will form the basis for an ongoing 
strategy for the implementation of the minority policy in social life. The 
strategy will include both central and local measures, e.g. tasks to 
relevant authorities to spread knowledge of national minorities within the 
authorities at all levels, local meetings for an exchange of experience 
between the municipalities and a dialogue forum with representatives 
from the national minorities and from relevant municipalities. The 
Government”s commission to the Institute for the Study of Human Rights 
at Gôteborg University to produce a handbook on human rights focusing, 
among other things, on the rights of the national minorities is an 
important tool in this work. 

Within the framework of this measure the efforts of the municipalities 
to produce special action plans relating to the national minorities will be 
followed up. This work will be carried out in collaboration with the 
delegation for human rights which will be set up in March 2006 (see 
Measure 103). 


Measures relating to the education situation for children from the national 
minorities 








Measure 40: As a follow-up to the National Agency for Education”s 
report on the education situation for the national minorities, the 
Government intends to consider measures against the background of this 
body”s proposals. 





In 2004 the Government commissioned the National Agency for 
Education to survey the education situation for the national minorities, 
especially within compulsory schools, and to propose appropriate 
measures. The report on this assignment was submitted in November 
2005 under the title De nationella minoriteternas utbildningssituation 
(dnr U2005/8017/S). The National Agency for Education stated in the 
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report that the education situation for the national minorities is a cause 
for concemn and far from satisfactory when it comes to the question of 
mother-tongue teaching. The Government has also commissioned the 
National Agency for Education in its appropriation directions for 2006 to 
highlight any economic effects of the proposal for a greater right to 
teaching in national minority languages, as specified in the National 
Agency for Education”'s report. A report on this assignment is due no 
later than 1 May 2006. The Government intends to follow up the 
National Agency for Education”s report on the education situation for the 
national minorities. 

The Government also decided in November 2005 to commission the 
Swedish National Agency for School Improvement to promote the 
development and production of teaching materials in Sami for use in 
Sami schools and for integrated Sami teaching in compulsory schools. 
The agency is to deliver its report on this assignment as part of the 
annual report for 2006. 

As stated above (Measure 37), the National Agency for Education has 
also been commissioned to carry out an in-depth study of the situation 
for Roma in Swedish schools. The assignment was completed in 
December 2005 and the report is due in February 2007. 


See also: Measures 63 and 127. 


4.3.4 Measures concerning the Sami 





Measure 41: The Government"s ambition is that Sweden should ratify 
ILO Convention (no. 169) concerning indigenous and tribal peoples in 
independent countries as soon as this can be achieved. 








Measure 42: In February 2006 the Government submitted a bill to the 
Riksdag (Parliament) proposing, among other things, that the Sami 
Parliament be given wider powers and thereby greater influence. 








Measure 43: In September 2005 the Government initiated mediation in 
order to bring about an agreement on winter grazing in Hãrjedalen with a 
view to finding a sustainable, long-term solution to the needs of Sami 
villagers for winter grazing land. 











Measure 44: In November 2005 the working group for a Nordic Sami 
convention submitted a draft convention text. The purpose behind the 
ongoing revision of this draft is to establish a Nordic negotiating 
delegation to work out a final and definitive convention text. 
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4.4 Economic, social and cultural rights 


4.4.1 Introduction 


Economic, social and cultural rights are intended to guarantee a basic 
level of welfare for everyone, without discrimination. The UN treaty 
bodies, the evaluator of the first national action plan for human rights and 
the reference groups have all expressed the view that the Government”s 
first action plan for human rights was too limited in its treatment of these 
issues. 

The Government believes it is vital to consider issues of how 
economic, social and cultural rights are observed in Sweden. There is a 
risk that without closer consideration it will be taken for granted that the 
economic and social situation in Sweden is so good that the rights must 
be being met. It is particularly important to ensure that the realisation of 
economic, social and cultural rights is not carried out in a way that 
discriminates against or puts one sector of the population at a 
disadvantage in relation to another. Such a distinction is unjust and 
creates an exclusion which risks negatively affecting the whole of 
society. The Government has also stressed in the document entitled 
Policies for democracy (skr. 2004/04:110) the connection between 
economic and social marginalisation and inadequate participation in 
democratic life. 

According to the UN Universal Declaration of Human Rights, each 
person has the right to freely to participate im the cultural life of the 
community and to enjoy the arts. All forms of cultural expression, 
including the cultural heritage, are part of a nation”s assets. If the whole 
of the population is to be able to enjoy these common assets, they must 
be available to all. Cultural rights also include the right of national 
minorities to their own cultural identity. 


4.4.2 Measures related to the right to work 





Measure 45: An inquiry has been carried out on de-identified 
application documents. A report on the assignment was submitted in 
January 2006. During 2006 the Government will decide on whether and 
how it is appropriate to test the method with one or more government 
agencies. 








Measure 46: Sweden will introduce a ban on discrimination on the basis 
of age in the labour field. 








Measure 47: The Government is working to produce a national action 
plan in order to abolish wage differences resulting from gender-based 
discrimination. This will form the basis for measures within the area. 











Measure 48: The Government intends through the appropriation 
directions for higher education institutions to continue to set targets with 
regard to the recruitment of professors in order to achieve a more equal 
distribution between the sexes. 
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Measure 49: The Government has decided to introduce a new model 
with a more cohesive way of working in order to strengthen the position 
on the labour market of those with functional disabilities. The model was 
introduced on 1 January 2006 and will be evaluated prior to 2009. 





4.4.3 Measures related to the right to housing 





Measure 50: The result from the Government's inter-ministerial 
working group set up to oversee the provision of housing is presented in 
the form of a ministerial memorandum which deals, among other things, 
with issues of discrimination against those seeking housing. The 
memorandum is being circulated for comments during spring 2006. 











Measure 51: In 2005 the Government commissioned the National Board 
of Health and Welfare to distribute SEK 30 million over three years to 
local projects against homelessness and to carry out national surveys of 
homelessness in the country. The Board is carrying out national surveys 
of the scale of homelessness in 2005 and 2007. 








Measure 52: During spring 2005 the Government elected a national 
housing coordinator with the task of producing proposals for measures 
to make it easier for young people, and to a certain extent other groups 
that are vulnerable in this context, to enter the housing market. 











Measure 53: From 2006 the Government intends, starting with ordinary 
central government resources, to revise the local agreements which the 
Government has signed with seven metropolitan area municipalities with 
the long term aim of breaking the social, ethnic and discriminatory 
segregation in the metropolitan regions. 





4.4.4 Measures relating to the right to the highest attainable 
standard of health 





Measure 54: The Government has given the National Institute of Public 
Health several commissions connected with the relationship between 
discrimination and health. Against the background of knowledge 
gathered through the assignments, the Government intends to consider 
which measures can be taken to improve the preconditions for good 
health among people who are vulnerable to discrimination. 








Measure 55: During the period 2006-2009 the Government intends to 
carry out measures to counteract differences based on gender, ethnic 
origin, religion or other faith, sexual orientation or disability in respect 
of the quality of and access to healthcare and medical treatment. 











Measure 56: In 2003, the Government decided that a national 
psychiatry coordinator would be appointed with the task of looking at 
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issues of care, treatment etc for people with serious mental disorders 
and/or disabilities. The assignment runs until 1 November 2006. During 
spring 2006 the psychiatry coordinator will submit further proposals of 
importance for the target group. 





4.4.5 Measures relating to the right to education 








Measure 57: The National Agency for Education, im collaboration with 
the Equal Opportunities Ombudsman, the Disability Ombudsman, the 
Ombudsman against Ethnic Discrimination and the Ombudsman against 
Discrimination on Grounds of Sexual Orientation will carry out 
information measures with respect to the new law on a ban against 
discrimination and other abusive treatment of children and pupils. 








Measure 58: In 2005 the Government commissioned the National 
Agency for Education to examine a selection of school textbooks and 
highlight any expressions deemed to display discrimination or any other 
form of abuse. The report on this assignment is due not later than 31 
December 2006. The Government intends to consider the need for any 
measures based on the results presented in the report. 











Measure 59: The Government intends during 2006 to set up a committee 
of inquiry to examine the prerequisites for regulating the right to 
education, nursery school activity and school childcare for children and 
young people in hiding. 











Measure 60: The Government has decided to appoint a delegation for 
equal rights in nursery schools. The final report on this assignment is due 
not later than 30 June 2006. The Government then intends to consider 
measures based on the proposals of the delegation. 








Measure 61: During the period 2006-2009 the Government intends to 
follow up the education situation for children and young people with 
disabilities and consider whether further measures need to be taken. 








Measure 62: The Government continues to prioritise the work with 
broader recruitment to universities and in January 2006 expanded the 
remit of the Agency for the Swedish Net University, which has now 
changed its name to the Swedish Agency for Networks and Cooperation 
in Higher Education. 











Measure 63: During the period 2006-2009 the Government intends to 
follow up those measures that have been taken by the school authorities 
after a clearer target was written in the nursery school curriculum with 
respect to children with a mother tongue other than Swedish and to 
evaluate how the situation has changed for these children. 
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4.5 Men's violence against women etc. 


4.5.1 Introduction 


Issues of violence are not expressly dealt with in the UN Convention on 
the Elimination of All Forms of Discrimination against Women. The UN 
Committee on the Elimination of All Forms of Discrimination against 
Women has, however, stated that the general ban against gender-based 
discrimination should also be considered to include gender-based 
violence. The ban includes violent acts on the part of both private 
persons and persons in public service. In December 1993 the UN General 
Assembly adopted a special declaration on the elimination of violence 
against women. The declaration states that violence against women 
constitutes a violation of the rights and fundamental freedoms of women 
and impairs or nullifies their enjoyment of those rights and freedoms. 
The state has a general, far-reaching responsibility to prevent, investigate 
and punish acts of violence against women, whether those acts are 
perpetrated by the state or by private persons. The state should also 
protect and support the victims of such violence. 

Against the background of the scale of the problem of male violence 
against women and society's failure to deal with this violence, the 
Government believes that men”s violence against women should be seen 
as an obstacle to women”s enjoyment of their human rights. The 
Government also believes that issues of violence in the name of honour 
and human trafficking should both be seen and dealt with in the context 
of men”s violence against women. 

International bodies have on several occasions expressed anxiety over 
issues of men”s violence against women, violence in the name of honour 
and human trafficking im Sweden. Many representatives from the 
reference groups have also highlighted these issues in connection with 
the survey work. 


4.5.2 Measures related to male violence against women 





Measure 64: The Government has allocated extra funds during the 
period 2006-2008 for measures to combat men”s violence. 








Measure 65: The Government is currently considering the issue of 
converting the National Women”s Centre to a national centre of 
knowledge. 








Measure 66: The Government intends during the period 2006-2009 to 
increase its focus on support for women with disabilities who are 
vulnerable to violence, inter alia, by supporting the activity of women'”s 
refuges in order to improve the level of preparedness for women with 
disabilities. 











Measure 67: The work carried out by the regional public prosecution 
offices and the National Police Board to improve the quality of crime 
investigation in rape cases is to continue. 
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Measure 68: The regional public prosecution offices are to continue 
during the period 2006-2009 to develop the training of prosecutors in 
their handling of cases involving assaults on women. 











Measure 69: The National Courts Administration is to continue during 
the period 2006-2009 to develop the training of judicial staff in their 
handling of cases involving assaults on women. 





4.5.3 Measures relating specifically to violence in the name of 
honour 





Measure 70: In October 2005 the Government commissioned the 
National Board of Health and Welfare to map the occurrences of 
violence in the name of honour directed at young people by their close 
relations and to produce a report on the situation with details of the 
county administrative boards” measures in the form of protected 
accommodation, preventive work and other measures against such 
violence. The survey is to be divided according to gender and is to 
record specifically the extent of the honour-related threat and violence 
against young people as a result of their sexual orientation. The report on 
this assignment is due not later than 30 November 2006. 








Measure 71: During 2005 and 2006, the National Police Board is 
carrying out training courses for staff on issues connected with violence 
in the name of honour and making a survey the training needs of police 
with regard to these issues. 








Measure 72: The Government has commissioned the regional public 
prosecution authorities to carry out a study and analysis of prosecutors” 
handling of cases involving violence im the name of honour committed 
against young people. The report on the measures carried out is to be 
submitted no later than 31 December 2006. 








Measure 73: The Institute for Evidence-based Social Work Practice at 
the Swedish National Board of Health and Welfare is to list the research, 
follow-up and evaluation of working methods and forms of work 
connected with violence in the name of honour. The institute is also to 
study the results of various measures carried out with the resources 
which the Government has allocated to the county administrative boards. 
The final report is due no later than 30 November 2007. 








Measure 74: The county administrative board in Óstergótland has been 
commissioned by the Government to give support to projects involving 
measures at national or county level against violence im the name of 
honour. 











Measure 75: During 2005, by commission from the Government, the 
National Board of Health and Welfare produced a proposal for how a 
national, consultative support process can be set up for people who in 
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their work come in contact with young people who are at risk of 
violence in the name of honour. The proposal is currently being prepared 
within the Government Offices. 











Measure 76: The Government intends to evaluate the measures 
undertaken to combat violence in the name of honour. The evaluation is 
expected to be ready during 2008. 








4.5.4 Measures specifically connected with human trafficking 





Measure 77: The Government is working to produce a national action 
plan to counteract all forms of human trafficking. 

















Measure 78: In February 2006 the Government decided to refer a 
proposal to the Council on Legislation containing proposals for the 
implementation of an EC directive for victims of human trafficking. This 
proposal recommends changes that specify a clearer regulation of the 
criteria that are to apply for the granting and cancellation of time-limited 
residence permits for a foreign citizen who cooperates in a preliminary 
investigation or the main hearing of a criminal case. It is also proposed 
that a time-limited residence permit of this kind have a period of validity 
of at least six months. 








4.6 Issues relating to the rule of law 
4.6.1 Use of violence and force etc. on the part of the authorities 
Introduction 


International bodies have several times recommended in their statements 
on Sweden that a special body be set up with the task of investigating 
cases of suspected assault on the part of the police. The issue has also 
been taken up by representatives from the reference groups. Another 
assertion made by international bodies and representatives from the 
reference groups is that training in matters of human rights for police 
officers and staff working for other authorities within the legal system 
should be strengthened. 


Measures 








Measure 79: The question of an independent inquiry body for cases of 
suspected assault on the part of the police is being investigated. A report 
on this assignment is due not later than 31 December 2006. The 
Government will then consider the inquiry”s proposals. 








Measure 80: A national tactics project is being run by the National 
Police Board, inter alia to reduce the use of violence at big 
demonstrations. From January 2006, 1 200 police officers will have 
received training in this new tactic. 
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Measure 81: The Government intends to strengthen its review of the 
use of secret coercive measures. The form of the reinforced review will 
be considered in more detail later this year. 














Measure 82: The Government intends during 2007 at the latest to 
commission the National Police Board to report on the measures that 
have been taken since 2003 with respect to training im human rights and 
to issue a report on the situation detailing how the training in human 
rights that is being carried out within the framework of police training is 
progressing. 





4.6.2 Deprivation of liberty 
Introduction 


International bodies have expressed a number of critical views on the 
deprivation of liberty im their review of Sweden's observance of 
conventions on human rights. These relate among other things to the 
physical conditions in jails and prisons and the use of restrictions in 
connection with deprivation of liberty. Recommendations have also been 
put forward for better access to care for inmates with serious mental 
problems. The reference groups have stressed, among other things, the 
state's responsibility to protect persons deprived of liberty from assault 
by other inmates. The views expressed on these issues are described in 
more detail in the survey in the original version of the document. 


Measures 








Measure 83: The Government is currently working on a bill with 
proposals for a new criminal care law, which will include issues of 
human rights. 








Measure 84: During 2005 the Government set up an inquiry with a 
special investigator to submit proposals for a new prison law. The 
inquiry is to observe Sweden”s international human rights obligations, 
including the criticism from the Council of Europe”s Committee for the 
Prevention of Torture and Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment. A report on the assignment is due not later than 15 March 
2006. The Government will then consider which measures should be 
implemented as a result of the inquiry”s proposals. 











Measure 85: The National Prison and Probation Administration has 
been commissioned in the appropriation direction for 2006 to outline the 
scale of violence or threat of violence between inmates at institutions or 
prisons and to record which measures have been taken in order to 
prevent actions of this kind. In the light of the National Prison and 
Probation Administration”s report, the Government will consider which 
further measures need to be taken. 
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4.6.3 The right to a fair trial and the right to an effective legal 
remedy 


Introduction 


When Sweden ratified the European Convention for the Protection of 
Human Rights and Fundamental Freedoms in 1952, the perception was 
that Sweden fulfilled the requirements of the Convention. Sweden has, 
however, repeatedly found itself before the European Court for Human 
Rights for breaches of Article 6. The problem has mostly involved the 
Swedish administrative structure and the opportunities of individuals to 
have decisions made by administrative authorities examined in court. As 
a result of the European Court's judgments against Sweden, the Act 
(1988:205) concerning Legal Review of Certam Administrative 
Decisions came into force. Briefly, the Act means that certain decisions 
by the Government can be examined by the Swedish Supreme 
Administrative Court and certain decisions by administrative authorities 
by the administrative court of appeal im the first instance. In 1998 a rule 
was introduced in the Administrative Procedure Act (1986:223) whereby 
administrative decisions could be appealed against at the general 
administrative courts provided that no special condition states otherwise. 

In the first action plan on human rights the right to examination in 
court and a fair trial was a priority issue. However, since the first action 
plan was produced in 2002, Sweden has found itself before the European 
Court over six cases as a result of breaches of Article 6 of the European 
Convention. Sweden has also been acquitted in several cases during the 
same period (the judgments involving Sweden are referred to im the 
original version of the document). 


Measures 





Measure 86: In December 2005 the Government presented a bill with 
proposals for a modernised legal review. It is proposed that the changes 
come into effect on 1 July 2006. 








Measure 87: The Government intends once again to have the Legal Aid 
Act evaluated in order to examine the effects that the Act has had on 
individuals and to ensure that those who need legal aid the most receive 
it. The inquiry will also look at the issue of whether small business 
owners should, in certain cases, be entitled to legal assistance under the 
same conditions as natural persons. The inquiry is to start shortly. 











Measure 88: In the National Courts Administration's appropriation 
directions, the Government clarified the obligation which the courts 
have to produce action plans on how the premises, the activity and the 
information should be accessible to persons with disabilities. When 
these action plans have been submitted, no later than March 2007, a 
review should be carried out of any problem areas in order to take any 
necessary measures to improve court access for persons with disabilities. 
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Measure 89: The Ministry of Justice intends during 2006 to commission 
an expert to carry out a review of certain issues relating to the procedure 
in connection with an application for a new trial in a criminal case. 





4.6.4 Respect for human rights in the work against terrorism 
and other serious crimes 


Introduction 


International bodies have on several occasions criticised Sweden for 
measures taken to protect the country against terrorism. The evaluator of 
the first action plan and the reference groups have also taken up these 
issues. The views expressed relate to various rights, e.g. the ban against 
torture and against returning persons to places where their life or 
freedoms could be threatened (the principle of non-refoulement), the 
right to a private life and the right to a fair trial and an effective legal 
remedy. Many views, however, have one thing in common, namely that 
they concern the question of which restrictions of human rights are 
necessary and proportionate for the purpose of protecting public safety.. 

Questions on the principle of non-refoulement are dealt with below in 
Section 4.8.1. 


Measures 





Measure 90: A new procedure for cases under the Special Aliens 
Control Act and security cases under the Aliens Act 1s being introduced 
on 31 March 2006. The Swedish Migration Board makes the initial 
decision and an appeal can be made against this to the Government. 
Before the case can be transferred to the Government, the Migration 
Court of Appeal shall hold oral proceedings and express its opinion. If 
the Migration Court of Appeal finds that there are obstacles to executing 
the decision, the court”s finding shall be binding im that respect for the 
Government. 








Measure 91: A special evaluator has been appointed to examine how the 
EU Council Directive on minimal norms for the procedure for granting 
or revoking refugee status should be implemented in Sweden. The 
question of the right to an effective legal remedy in security cases should 
be carefully reviewed within the framework of the directive. The report 
on this assignment is due not later than 15 June 2006. The Government 
will then consider which measures need to be taken against the 
background of the inquiry”s proposals. 











Measure 92: The inquiry into a review of the law on certain 
international sanctions, the report of which is due no later than 31 March 
2006, will examine the extent to which the procedure in the use of 
sanctions geared towards individuals can be combined with a right to 
examination in court and also highlight other aspects of the rule of law. 
The Government will then consider which measures should be taken to 
strengthen the rule of law in the sanction procedure. 
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Measure 93: A Nordic working group is considering how human rights 
and the rule of law can best be safeguarded in the national and 
international work against terrorism. The working group will produce a 
report on its work. 





4.7 Political rights 
4.71 The right to political participation 
Introduction 


The right to political participation is guaranteed, among other ways 
through the UN Covenant on Civil and Political Rights, Article 25, which 
stipulates that each citizen has the right to take part im the conduct of 
public affairs either directly or through freely chosen representatives. 
The UN Human Rights Committee made clear in 1996 in a general 
comment (no. 25) that political participation should be seen as a broad 
concept which includes the exercise of legislative, executive and 
administrative power at all levels of society. To take part in the conduct 
of public affairs can also mean to take part in debate and dialogue with 
elected representatives and via organisations. According to Article 2 of 
the same convention, the right to political participation should be realised 
without discriminatory distinction. 

In the document entitled Policies for democracy (skr. 2004/04:110), 
the Government stated that democracy requires realisation of human 
rights. At the same time, broad citizen participation im an efficient 
democratic system is essential to the task of protecting and promoting 
human rights. Democracy policy should therefore include measures for 
an increased and more equal civil participation and measures to promote 
human rights. A priority issue in the ongoing promotion of democracy is 
to highlight and counteract structural obstacles that influence different 
people”s participation — and thereby power and influence. 

In many other policy areas participation and influence are important 
requirements in realisimg the objectives for the policy area. In certain 
areas participation and thereby power and influence are an objective in 
themselves. One might mention, for example, the fact that young 
people”s actual access to power is one of the two overall objectives in the 
national youth policy. 


Measures 





Measure 94: During the period 2006-2009 the Government intends to 
carry out within the framework of the measures programme entitled 
Delaktiga Sverige (“Participating Sweden”) a range of activities geared 
towards increased and more equal civil participation. 











Measure 95: On 1 January 2006 a new Elections Act came into force. 
This Act involves a sharpening of municipal responsibility with regard 
to the access for voters with functional disabilities to voting locations. 
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4.7.2 Freedom of association 


Introduction 


Freedom of association is protected by a number of international 
documents on human rights. According to the UN Universal Declaration 
of Human Rights, Article 20, everyone has the right of peaceful assembly 
and association. It also states that no one may be compelled to belong to 
an association. Freedom of association is also protected in the European 
Convention on Human Rights, Article 11. The negative side of the 
freedom of association is not expressly mentioned in Article 11, but the 
European Court has, through case law, interpreted this aspect of freedom 
of association as being covered by it. The European Social Charter 
(1996) provides protection in Article 5 to organise. It is thought that both 
the positive and the negative rights of association are included im the 
article. 

Freedom of association is also protected in Swedish constitutional law. 
According to Chapter 2, article 1 (5) of the Instrument of Government, 
every citizen shall be guaranteed in his relations with public institutions 
the freedom to associate with others for public or private purposes. 
Every citizen 1s also, according to Chapter 2, article 2, of the Instrument 
of Government, protected against any coercion to belong to a political 
association, religious community or other association for opinion in a 
political, religious or cultural connection. 

The question of whether Sweden fulfils the requirements of the 
European Social Charter has recently been examined by the Council of 
Europe's Committee for Social Rights. The Federation of Swedish 
Enterprise alleged in a collective complaint that Sweden had violated the 
negative side of the right to organise (i.e. that no one should be 
compelled to belong to an association) by allowing what are known as 
closed shop clauses in collective agreements within the building sector. 
The clauses mean that an employer must initially employ trade union 
members, otherwise the union can maintain that there is a breach of the 
collective agreement. The European Committee for Social Rights held 
that Sweden was guilty of violating the freedom not to join a trade union 
by allowing the clauses. 


Measures 





Measure 96: During 2006 the Government intends through a 
supplementary terms of reference to the ongoing review of policy on 
popular movements to examine the opportunities for attaching 
requirements related to non-discrimination to various measures of state 
aid to NGOs. The investigator”s report is due no later than 30 June 2007. 











Measure 97: Following dialogue between the Government and the social 
partners, the closed shop clauses have been removed in 2005 from the 
Swedish Building Workers” Union's collective agreements. The 
Government continues to monitor developments relating to organisation 
clauses. 
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4.8 Asylum and migration issues 


4.8.1 Introduction and general issues 


Introduction 


Sweden”s refugee policy has on several occasions in recent years been 
the subject of critical comments from international bodies and has also 
been much discussed at national level. Views have also been expressed 
in the evaluation of the first action plan and by the reference groups. The 
views have ranged over several issues, among others the fact that the 
refugee policy is considered too restrictive, questions of violations of the 
prohibition against returning persons to places where their life or 
freedoms could be threatened (the principle of non-refoulement), and the 
situation of asylum seekers and children in hiding. These statements and 
views are described in more detail in the original version of the action 
plan. There is also a description of the new aliens legislation which 
comes into force on 31 March 2006. Details are not included, however, 
in this summary. 


Measures 





Measure 98: The Swedish Migration Agency is to ensure that its staff 
have a good level of expertise in issues relating to human rights and the 
rights of asylum seekers. The Government is following the Swedish 
Migration Agency"s ongoing work of maintaining and developing the 
staff”s expertise on issues relating to human rights and is giving the 
Migration Agency special assignments where necessary to safeguard this 
expertise. 








Measure 99: The Government has commissioned the Swedish Migration 
Agency to produce a report on the results of the agency”s measures 
programme for ethical issues. The report is due not later than 1 July 
2006. 








Measure 100: Child rights remain a high-priority area within asylum and 
migration policy. 








Measure 101: The Government is implementing several law changes in 
order to provide children who arrive im Sweden alone with improved 
protection and support. 











Measure 102: The ban in international law on torture and other inhuman 
or degrading treatment or punishment is absolute. 





See also: Measure 59. 
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5 Organisation and coordination of the work of 
promoting human rights 


5.1 Introduction 


The Government is responsible to the global community for ensuring that 
Sweden meets its international human rights obligations. From the point 
of view of international law, the states” internal organisation and 
coordination problems do not represent an acceptable explanation for 
non-compliance with international obligations. Since a large number of 
representatives from the public sector at different levels of Swedish 
society are involved in the work of protecting and promoting human 
rights, there is a need for an overview and coordination. 

Through the first National Action Plan for Human Rights, which was 
presented in 2002, the Government laid the foundation for a more unified 
approach to issues of human rights in Sweden. The action plan made it 
clear that the Government should work towards better coordination of the 
work on human rights. 

With this second Action Plan the Government intends to strengthen 
further the organisation and coordination of the work towards achieving 
full respect for human rights in Sweden. 


5 Organisation of the work of implementing the Action 
Plan 


Delegation for human rights in Sweden 








Measure 103: In March 2006 the Government intends to set up a 
delegation for human rights charged with the task of supporting central 
government agencies, municipalities and county councils in the long- 
term work of ensuring full respect for human rights in their activities. 
The delegation will also be given the task of spreading information and 
knowledge about human rights among the general public and stimulating 
public debate on human rights. It is planned that the delegation will work 
up to and including March 2010. 





Both the evaluator of the first action plan and a number of reference 
groups have stated that education on human rights within public 
administration is an area that needs to be prioritised in the Government”s 
second Action Plan for Human Rights. This applies to both central 
government agencies, municipalities and county councils. The view has 
also been expressed that there is a great need to adapt the training to the 
activity and the target group, e.g. by designing education measures to 
match problems taken from the target group's daily activity, to produce 
specially adapted material and identify targets and indicators that can be 
followed up within the areas of responsibility of the central government 
agencies, municipalities and county councils. 

The knowledge of human rights needed to design and implement such 
development measures only exists, however, to a limited extent within 
central government agencies, municipalities and county councils. The 
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Government Offices have in the past provided some support to agencies 
which had assignments on human rights, including the seven county 
administrative boards that were given the task of analysing their 
activities from the point of view of human rights. The need for support in 
the implementation phase of the agencies” human rights assignments is, 
however, too extensive to be met by the Government Offices. 

The Government Offices have also, as part of the implementation of 
the first action plan, arranged regional conferences on human rights for 
employees and elected representatives within municipalities and county 
councils. In this context it has emerged that there is interest within this 
sector in working in a more conscious way to promote human rights 
while, at the same time, the knowledge of what this entails, and how this 
can be practically accomplished, is limited. The participants at the 
conferences, and the representatives from municipalities and county 
councils who took part im the reference group meetings, have asked for 
concrete proposals and material currently lacking in Swedish, such as 
collections of good examples and other tools for the promotion of human 
rights. 

The evaluator has proposed that the Government set up a new function 
with the task of offering the support needed in connection with central 
government agencies, municipalities and county councils to promote 
respect for human rights in their activities. The Government believes that 
such a body would fulfil an important function and help in a concrete 
way to achieve the long-term objective of full respect for human rights in 
Sweden. 

The Government also believes that there are other important tasks that 
might be appropriately carried out by a delegation for human rights. 
There is a clear need for increased, more target group-adapted 
information measures on human rights for the general public. Individuals 
need to be aware of and to have a certain basic knowledge of their human 
rights in order to be able to monitor and safeguard them. Measures for 
increasing knowledge and awareness of human rights among the general 
public should be based on a survey of how such information and 
knowledge is currently spread and which groups receive an inadequate 
amount of such knowledge and information. This analysis and the 
implementation of the information measures both represent suitable tasks 
for the delegation. 

Finally, it should be mentioned that a delegation consisting of people 
with a good knowledge of human rights, different aspects of Swedish 
public administration, experience of NGOs, etc., should be well suited 
for helping and stimulating public debate on issues of human rights in 
Sweden. The delegation will also, therefore, be given this assignment. 

The task and composition of the delegation will be described in more 
detail when the Government adopts the directive in March 2006. 
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so Management of government agencies 


Agency management with regard to issues of human rights 








Measure 104: The Government intends in its management of agencies 
during 2006-2009 to examine how the responsibility for respecting 
human rights can be clarified for agencies whose operation is of 
particular importance in ensuring that human rights are respected. The 
measures will be coordinated with the agencies” ongoimg, planned work 
in order to prevent and counteract discrimination, as will be the case with 
other ongoing, planned work which involves human rights issues. 





The Government”s long-term objective is full respect for human rights. 
This means that human rights must not be violated. It is the state”s 
responsibility, through legislation, agency management, dissemination of 
knowledge, information and other means, to counteract abuses of human 
rights. The task of making the government agencies aware of their 
responsibility for ensuring that human rights are not abused, and of 
increasing understanding of what the international obligations mean, was 
intensified in connection with the implementation of the first National 
Action Plan for Human Rights in 2002. This has led to a number of 
government agencies being given the task of working with issues of 
human rights, for instance, through competence development. A number 
of agencies have also been given assignments connected with human 
rights in the appropriation directions for 2006. The Government intends 
to continue this work during the period of validity of the action plan. 

Against the background of what has been described im the survey of 
the situation on human rights in Sweden in 2005, it is essential that the 
agency management in respect of these issues be adapted more clearly 
than was the case in the past to the operation within the respective 
agency. Respect for, and awareness of, human rights must be seen as an 
attitude in the ordinary operation of public administration, not as a 
separate area alongside. The measures being carried out should aim to 
increase knowledge and awareness of, and respect for, human rights as 
binding obligations for Sweden. The starting-points in international 
conventions on human rights within each agency's area of operation 
should be clarified. 

It should be pointed out that the measures that should be implemented 
to promote respect for human rights do not replace but should be seen as 
complementary to the management of the agencies in respect of ongoing 
or planned work on issues involving human rights, such as gender 
equality, non-discrimination, the rights of persons with disabilities, the 
rights of the child and the rights of national minorities. 

An assessment will be made im each individual case to determine 
which type of measures are needed in the relevant parts of the operation 
and which aspects of human rights require special attention from the 
agency concerned. It may be mentioned as an example that 
discrimination is a central issue, which is why a large number of agencies 
have been, or shortly will be, given the task of developing anti- 
discrimination strategies. Other examples of rights issues that are 
actualised within agency operations are different aspects of the right to 
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education for the National Agency for Education and issues of rights in 
connection with care without consent or deprivation of liberty for the 
National Board of Institutional Care. The issues that need attention can 
also change over time. 

Competence development with regard to issues of human rights that 
are actualised in agency activity will be an important measure. A central 
target group for competence development measures is people in leading 
positions within the government agencies. When considered appropriate, 
certain agencies will also be given the task of identifying targets and 
indicators that can be followed up to make it easier to evaluate the work 
of promoting respect for human rights. In designing such measures, 1t 
should be noted whether the agency has already worked or is already 
working in this way with some issue linked to human rights so as to 
avoid duplication of work and to ensure that the measure can be 
concentrated on the most important aspects of the various rights issues. 

The Government intends to concentrate the work of agency control im 
respect of human rights on those agencies whose operation is of special 
importance when it comes to ensuring that human rights are respected. 
The agencies which initially come into this category are the Swedish 
National Labour Market Administration, the National Board of Housing, 
Building and Planning, the Swedish National Economic Crimes Bureau, 
the Living History Forum, the Swedish Social Insurance Agency, the 
National Prison and Probation Service, the Swedish Coast Guard, the 
Swedish Migration Board, the National Police Board, the Swedish 
Security Service, the National Agency for Education, the National Board 
of Health and Welfare, the National Board of Institutional Care, the 
Board of Customs, the National Board for Youth Affairs and the Swedish 
Prosecution Authority. Other government agencies may, however, come 
into the picture. The Government is considering further how the 
measures involving the seven county administrative boards (the boards in 
the counties of Stockholm, Óstergótland, Skâne, Halland, Varmland, 
Vaãsternorrland and Norrbotten), which since 2004 have worked with 
issues of human rights, should be followed up and whether other county 
administrative boards should work in a similar way. 

The delegation which is to be set up (see Measure 103) will be given 
the task of supporting the government agencies in the implementation of 
measures that will be taken to promote human rights so that the relevant 
issues are defined and competence development and other measures are 
clearly adapted to the agency”s area of operation. The measures will also 
be coordinated with ongoing or planned work in accordance with what 
has been written above. 


The state's role as employer 








Measure 105: The state shall be an example in its role as employer. 
Issues of human rights are an important part of the Government”s 
administration policy. 





Issues of human rights are an important part of the Government”s 
administration policy and 1t is vital that the state be an example in its role 
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as employer. Many human rights are protected in the Swedish 
constitution, as 1s the case with many other basic requirements imposed 
upon central government administration. There are also other statutes 
that affect which rights the general public or certain groups have in 
relation to the public sector and in this way regulate central government 
activity. 

The Government has delegated large parts of the employer policy to 
the heads of agencies. The heads of government agencies must ensure 
that the employees are thoroughly conversant with the objectives of the 
operation and must create good working conditions and utilise and 
develop staff expertise and experience. The agencies” employer 
responsibility is a strategic instrument that makes it easier for the 
agencies to organise the development work so that the employees at all 
levels can take part in the development of the agency”s operation and 
work processes. 

The Government”s objective for state employer issues is a coordinated 
state employer policy which ensures that relevant expertise is available in 
order to achieve the desired result. The agencies are to manage their 
employer policy in such a way as to ensure that they have the expertise 
required to achieve the operational targets specified by the Government. 
The Swedish Prosecution Authority, the National Police Board and the 
National Courts Administration are examples of agencies which have 
carried out competence development measures relating to human rights 
issues. 

Issues of human rights are an important part of the Government”s 
administration policy. It is vital that the government assignment and the 
value foundation on which the central government administration rests — 
and this includes human rights — is taken into consideration by all who 
work within the administration. It is also important to give newly- 
appointed employees the information needed to understand the Swedish 
administration and the role of the civil servant. 

In order to support central government administration"s provision of 
competence with an emphasis on administrative knowledge and 
administrative ethics, the National Council for Quality and Development 
(KKR) has carried out qualified introduction programmes for new central 
government administrators and various programmes geared towards 
managers. The training courses have included such topics as openness, 
insight and ethical issues. KKR ceased as an agency at the end of 2005 
and the operation has been transferred to a new agency which focuses on 
administration policy, the Swedish Administrative Development Agency 
(Verva). 


5.4 Municipalities and county councils 


Municipal objectives and action plans on human rights 








Measure 106: The Government encourages municipalities and county 
councils to adopt the Government”s long-term objective — full respect for 
human rights — as an objective for its own work and to produce local 
action plans for human rights. 
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The municipalities and county councils have an important role and a 
great responsibility for ensuring that Sweden fulfils its human rights 
obligations. These obligations also represent a part of the framework for 
the municipalities and county councils im their operations. The 
municipalities and county councils currently account for a large part of 
the social tasks that directly affect individual citizens. A number of these 
tasks are of great importance for the implementation of human rights, 
e.g. the right to education, the right to housing, the right to the highest 
attainable standard of health, the rights of persons with disabilities and 
the rights of national minorities. The municipalities” and county 
councils” areas of operation therefore often impact upon the economic, 
social and cultural rights of the individual. Protection against 
discrimination and other issues relating to treatment and attitude are 
therefore of the highest importance in the municipalities” and county 
councils” operation. 

At present only a limited number of municipalities and county councils 
work consciously and expressly to safeguard respect for human rights im 
their operations. However, many municipalities and county councils 
work with issues that touch upon human rights, e.g. equal opportunities, 
non-discrimination and diversity, rights of persons with disabilities and 
the rights of the child. 

Full respect for human rights can lead to a positive development for 
the municipalities in many different ways. Respect for the individuals 
human rights means less risk of marginalisation and dissociation from 
political life and society. The potential of residents can be developed and 
utilised and the municipalities can become more attractive places im 
which to live and work. 

The Government therefore encourages municipalities and county 
councils to adopt the Government”s long-term objective — full respect for 
human rights — as the objective for its own work on human rights. The 
Government also encourages municipalities and county councils to 
produce local action plans on human rights for use within their own 
operations. That way the work of promoting human rights can be run in a 
more systematic and coordinated way. The Government believes that the 
creation of an action plan for human rights is a valuable process. 
Through the work of surveys and action plans the human rights situation 
can be regularly analysed and new measures taken to promote the rights. 
If an action plan for human rights is produced in consultation with 
representatives from different parts of society, interest in and awareness 
of human rights may increase. Moreover, problems relating to issues of 
human rights can be discussed directly with the public during the process 
of devising an action plan. It is therefore the Government”s view that it 
would be valuable to create local action plans for human rights through 
such consultation processes. 

The municipalities and county councils that are interested im this will 
be offered support geared to their particular operation and competence 
development related to issues of human rights in municipal activity by 
the delegation for human rights which the Government intends to set up 
in March 2006. 
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Dialogue with municipalities and county councils on their responsibility for 
human rights 








Measure 107: The Government intends during the period 2006-2009, 
taking the action plan as its starting-point, to continue and intensify the 
dialogue with the municipalities and county councils on their 
responsibility for human rights. 





The Government has consulted with municipalities and county councils 
during the creation of this action plan. The sphere of activity of 
municipalities and county councils is in some respects decisive in terms 
of whether Sweden will be able to meet its human rights obligations. It is 
thus vital that municipalities and county councils be aware of their 
responsibility for these rights, feel that they are involved and can use the 
action plan in their own work in order to ensure that human rights are 
fully respected. 

The Government therefore intends during the period 2006-2009, 
taking the action plan as its starting-point, to continue and intensify the 
dialogue with municipalities and county councils on human rights. 


Handbook on human rights in municipal activity 








Measure 108: In December 2005 the Government commissioned the 
Institute for the Study of Human Rights at Gôteborg University to create 
a handbook on human rights in municipal activity. The report on this 
assignment is due not later than December 2006. 





Since the first national action plan for human rights was drawn up m 
2002, the Government has carried out various measures designed to 
stimulate greater discussion and knowledge of human rights in municipal 
activity. For example, regional conferences on human rights and national 
minorities in municipal activity were held during 2003 and 2004. These 
conferences showed among other things that there is a great deal of 
interest at local government level im gathermg knowledge and 
exchanging experience in these areas. The conferences also showed that 
there is a need to concretise and problematise the importance of human 
rights at local government level. This involves such issues as the rights of 
national minorities and economic and social rights. To facilitate and 
encourage such a process, the Government believes that there is a need 
for a handbook which sets out concrete problem areas and methods. 

The Government has therefore commissioned the Institute for the 
Study of Human Rights at Gôteborg University to produce a handbook 
on human rights in municipal activity. According to the terms of the 
assignment, the handbook shall be designed in such a way that it can be 
used as a practical tool by elected representatives and officials at 
municipal level, and can concretise how human rights can be promoted 
in municipal activity. It is to contain concrete examples and practical 
methods for promoting human rights within different areas of municipal 
activity. The focus shall be on the right to protection against 
discrimination, the right to education, the right to housing, the rights of 
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persons with disabilities and the rights of national minorities. The report 
on this assignment is due not later than 1 December 2006. 


Human rights in the local government audit 








Measure 109: The Government intends during 2006 and 2007 to discuss 
with the Swedish Association of Local Authorities and Regions how 
human rights may be taken into consideration in the local government 
audit. 





Activity that is run within municipalities and county councils should be 
characterised by democratic legitimacy, the rule of law and effectiveness. 
One condition of this is, among other things, that the citizens have 
opportunities to enjoy influence, insight and responsibility. Here the 
examination of the lay audit in municipalities and county councils has an 
important role to play. The primary purpose of the local government 
audit as a democratic instrument of control is to examine and test the 
operation and thereby defend democracy, the rule of law and 
effectiveness. 

Another key point is that people must be able to feel confidence im 
public activity. To achieve this confidence it is necessary to ensure, 
among other things, that both the decisions of the elected representatives 
and the implementation of those decisions are analysed and assessed. A 
well-functioning system of auditing and a clear demarcation of 
responsibility are therefore important parts of local democracy and 
municipal self-government. The examination is the council”s tool for 
analysis and assessment of responsibility. The examination is carried out 
on the basis of several perspectives — democracy, effectiveness and 
control, security and economy. 

Since respect for human rights is a basic prerequisite im ensuring that 
municipal activity can be carried out while at the same time maintaining 
democratic legitimacy and the rule of law, the Government believes that 
it would be beneficial to offer municipal auditors the knowledge of 
human rights that might be of relevance to them in carrying out the local 
government audit. 

The Government therefore intends, with the help of the Swedish 
Association of Local Authorities and Regions, to examine the issue of 
whether and how targets and perspectives on human rights can be 
integrated into the local government audit, e.g. in the article God 
revisionssed i kommunal verksamhet, (Good auditing practice in local 
government audits, in Swedish) and at meetings and training courses for 
auditors. 


5.5 Methods and tools 


National goals for human rights 





Measure 110: In order to promote the long-term objective of full respect 
for human rights im Sweden, the Government intends during 2006 to 
initiate a project of identifying national goals that can be followed up for 
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a selection of human rights. The national goals for human rights will be 
placed in relation to the objectives that have been formulated within the 
relevant policy areas. 





In the evaluation of the first national action plan for human rights, the 
Government was advised to consider the possibility of devising methods 
in order to follow up and evaluate the work on human rights. As a 
follow-up to this recommendation, the Government commissioned the 
Department of Law at Lund University in 2005 to carry out a study of 
methods and analytical tools that can be used to concretise, clarify and 
follow up the work on human rights. The study focused on human rights 
indicators. These indicators represent a tool, or a method, that can be 
used to measure whether, and how, a state meets its human rights 
obligations. A report on this assignment has been produced. 

The Department of Law at Lund University concludes in this study 
that indicators can represent an important tool for concretising, 
evaluating and following up the work of promoting human rights. 
According to the study, however, careful consideration needs to be given 
in the work with indicators to which goals there are for the realisation of 
the different rights. The Government shares these conclusions. 

The first step that should be taken im order to better evaluate and 
follow up the work on human rights is therefore to identify the goals. The 
Government”s long-term and overall objective is full respect for human 
rights im Sweden. The Government intends during 2006 to initiate a 
project of identifying national goals that can be followed up for specific 
human rights. The work will be concentrated on a selection of human 
rights. The human rights goals will be placed in relation to the overall 
objectives that have already been formulated within the relevant policy 
areas. 


Indicators for evaluating and following up the work on human rights at 
national level 








Measure 111: The Government intends during the period 2006-2009 to 
devise indicators that will make it possible to evaluate and follow up the 
work on national goals for human rights. 





The above-mentioned study by the Department of Law at Lund 
University states that the use of indicators can drive forward 
development of the protection of human rights. If properly designed, the 
indicators provide information on the actual situation, which in turn can 
be used as a basis for the ongoing work and the formulation of goals. The 
study shows that a careful balance needs to be made between how 
specific and how general indicators are to be. Indicators should be 
supplemented by sub-indicators or variables and should also give room 
for measurements over time. 

Projects within the international development co-operation are often 
evaluated using methods similar to the work with indicators. It increases 
the credibility of the development co-operation, as for Sweden generally 
within the area of human rights, 1f these methods are also used in the 
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national work. It is already a fairly common method in Sweden to use 
tools of analysis when evaluating state and municipal activity. 

The Government intends, when the national goals have been identified 
for a selection of human rights, to devise indicators that can be used to 
evaluate and follow up the work in relation to these objectives. The 
specific rights and circumstances that are of relevance within each area 
should determine how the sub-indicators are to be designed. The work of 
concretising and evaluating that is going on at international level should 
also be taken into account. Indicators that are based on individually- 
based statistics should be presented, commented upon and analysed 
according to gender. 

Human rights are first and foremost the Government”s responsibility. 
The realisation of human rights is, however, dependent upon which 
measures are carried out within the whole of the public sector. A central 
aspect of the work on human rights is thus the need for coordination and 
note should be taken, when devising indicators, of which agencies and 
other actors are responsible for realising these rights and how these 
players can use the national goals and indicators im their operations. As 
described above, the Government is also considering to commission 
certain agencies to devise goals for themselves and indicators that will 
make it easier to evaluate their work on human rights. It should be 
possible to relate the agencies” goals and indicators to the national goals 
and indicators. 

The Government has already started a project of developing indicators 
in several areas, one of them being to calculate the effects of the 
measures for implementing the Convention on the Rights of the Child 
and following up the child policy. Indicators have also been devised for 
parts of the work against discrimination and for equal opportunities. The 
task of developing indicators for issues of human rights should be carried 
out with consideration given to the work that is already going on in areas 
that impact upon human rights. 

The result of the work on human rights goals indicators will be used in, 
among other things, the formulation of the next action plan for human 
rights. 


International conference on national action plans for human rights 








Measure 112: The Government intends to invite other states which have 
or are thinking of devising national action plans for human rights to a 
conference on such action plans during 2008. 





A relatively limited number of states have devised national action plans 
for human rights. Interest in the plans seems, however, to be growing. 
Since the first action plan was agreed in January 2002, the Government 
Offices have received a number of visits from representatives of other 
states intending to devise action plans for human rights. The Government 
Offices have also taken part in international meetings about such plans, 
e.g. with representatives from the Office of the United Nations High 
Commissioner for Human Rights. 
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The Government believes that the exchanges of experience that take 
place at these meetings are very valuable. It is also the Government”s 
hope that international discussions on national action plans for human 
rights may encourage more states to devise such action plans. 

The Government intends therefore to invite other states to an 
international conference on national action plans for human rights to be 
held during 2008. Representatives from international interstate 
organisations, e.g. the UN, the EU and the Council of Europe, will also 
be invited, as will representatives from private organisations. 


5.6 The work within the Government Offices 


The Government's working group for human rights 








Measure 113: The Government intends during spring 2006 to make a 
decision on the appointment of an interministerial working group for 
human rights that will have the task of, among other things, monitoring 
the implementation of this action plan. 





On 9 May 2000 the Government Offices decided within the Ministry of 
Justice to appoint an interministerial working group charged with the 
task of devising proposals for the first national action plan for human 
rights. On 24 January 2002 the document entitled 4 National Human 
Rights Action Plan (skr. 2001/02:83) was submitted to the Riksdag 
(Parliament). 

The working group has on several occasions been given extended 
assignments and new commissions. These commissions have included 
implementing and following up the first action plan and ensuring that 1t 
is evaluated, providing a forum for information and discussion of the 
international work on human rights, helping where necessary with the 
coordination and planning for negotiations at international fora, and 
devising a proposal for a second national action plan for human rights. 
The working group is led by the Ministry of Justice (the Division for 
Democratic Development, Human Rights, National Minorities, Non- 
Governmental Organisations and Sport) and the Ministry for Foreign 
Affairs (the Department for International Law, Human Rights and Treaty 
Law). 

All ministries of the Government Offices are represented in the 
working group. The interministerial working group's members are 
contact persons for their respective ministries over issues relating to 
human rights. The role of the working group is a coordinating one and 
does not involve taking over responsibility for human rights issues that 
come within the area of expertise of the ministries themselves. It is 
essential that human rights issues are not seen as a separate area of 
activity. Respect for and awareness of human rights should instead 
permeate ordinary activity. 

The present interministerial working group has been appointed through 
a decision by the Government Offices. This working group”'s mandate 
ends on 31 March 2006. To highlight the importance of this issue, the 
Government believes that a new interministerial working group for 
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human rights should be established by governmental decision. The 
Government intends to appoint the new interministerial working group 
for human rights during spring 2006. The working group will have the 
task of, among other things, monitoring the implementation of this action 
plan. 


Deeper collaboration over issues relating to human rights 








Measure 114: The Government intends to commission the 
interministerial working group for human rights to consider how the 
collaboration and the exchange of experience and information over issues 
relating to human rights can be deepened and improved within the 
Government Offices. 





Human rights impact upon practically all policy areas and express 
fundamental needs in respect of the rights of the individual, which should 
be placed within these areas. Key issues in the work on human rights 
include gender equality, non-discrimination, the rights of the child, the 
rights of persons with disabilities and the rights of national minorities. 
These issues — sometimes called “cross-sector” or “general” issues — are 
organised within different policy areas, each of which has objectives and 
strategies for implementing the policy. Measures used include action 
plans, reporting requirements and agency commissions. 

The evaluator of the first action plan for human rights has stated that 
the various action plans relating to human rights issues need to interrelate 
better with one another. Representatives from the reference groups have 
pointed out that many within the agencies are confused when faced with 
different tasks and requirements presented as general perspectives 
without any clear explanation of how they relate to each other. 

It is important to protect the preparatory instrument at the Government 
Offices, 1.e. to ensure that issues dealt with and measures taken are 
prepared in consultation with all the divisions and ministries involved. 
Efforts are being made, in combination with this, for a fruitful 
collaboration between the general, or cross-sector, policy areas over the 
exchange of experience and information, and the planning of measures. 
The interministerial working group for human rights 1s a forum for such 
a collaboration. The working group will be given the task of examining 
how the collaboration and the exchange of experience and information 
over issues involving human rights can be deepened and improved within 
the Government Offices. 


See also: Measures 120 and 132. 
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6 Work designed to change attitudes etc. 


6.1 Introduction 


According to a number of international conventions and documents, 
education should strengthen respect for human rights. The evaluation of 
the first national action plan for human rights includes the 
recommendation that education on human rights should be prioritised in 
the Government"s second action plan for human rights. The evaluator 
stresses that education on human rights, both within the education system 
and for civil servants, is of the highest importance in the task of 
achieving actual change. 

The Government shares the view that education on human rights is of 
great importance, perhaps the most important tool im the work of 
promoting human rights in the long term. Increased knowledge and 
awareness are also, as mentioned at the beginning of this report, central 
in the work of achieving the Government”s long-term objective of full 
respect for human rights in Sweden. 


6.2 Education on human rights within the education 
system 
6.2.1 Education on human rights in school 


Clarification of human rights in the Education Act 








Measure 115: In a future Government bill on a new Education Act, the 
Government intends to recommend that the Act should stipulate that 
education shall promote respect for human rights. 





During the last decade the Swedish school system has undergone 
extensive reform which will conclude with a proposal for a new 
Education Act. A committee of inquiry was set up in 1999 (ToR 
1999:15) with the task of putting forward a proposal for a new Education 
Act. The inquiry's proposal (SOU 2002:121, An Education Act for 
quality and equality) and a draft for referral to the Council on Legislation 
have been circulated for comment. The Government intends to present an 
Education Bill to the Riksdag (Parliament) during the next term of office. 

Several other reforms are to be implemented. These include, for 
example, the Act (2006:67) Prohibiting Discrimination and Other 
Degrading Treatment of Children and School Students, which comes into 
force on 1 April 2006 (Government Bill 2005/06:38). The new Act is 
partially based on EC law and the proposal is in line with the aims of the 
Convention on the Rights of the Child. 

The Government believes that human rights need to be more heavily 
emphasised both as an area of knowledge and as guidance for work and 
attitudes within the school world. In its Education Bill the Government 
therefore intends to propose that it be expressly stipulated that education 
should promote respect for human rights. The Government also intends 
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to propose that there should, as in the current school legislation, be a 
provision that all children shall have equal access to education. 


Human rights represent a central part of the task of schools to promote 
democracy 








Measure 116: Human rights represent a central part of the task of 
schools to promote democracy. 





The evaluator of the first action plan has expressed the view that the 
concept of basic values in the curricula should be replaced by human 
rights and democracy. The Government does not share this view. The 
concept of basic values is well established in schools. A number of large- 
scale measures have been implemented in schools to clarify the task of 
communicating basic values, e.g. the basic value project of 1999-2000, 
which aimed to stimulate the work relating to issues of democracy within 
schools, and the establishment of basic value centres. 

The Government does, however, believe that human rights represent a 
key part of the task of schools in promoting democracy and should be 
included in the work with basic values. 


Clarification of human rights in the school steering documents 








Measure 117: In connection with the review of the school steering 
documents following the introduction of new school legislation, the 
Government intends to clarify within the curricula that human rights are 
a central part of the task of schools to promote democracy and that 
knowledge of human rights shall be communicated within schools. 





The value foundation in the UN Universal Declaration of Human Rights 
is the principle that all human beings are equal in dignity and rights. This 
principle is especially highlighted im the education system”s steering 
documents. The curricula for the pre-school (Lpfô 98), compulsory 
education, the pre-school class and the after-school recreation centre 
(Lpo 94), and for the voluntary school forms (Lpf 94), are introduced by 
a chapter which stipulates that the activities should be based on a 
democratic foundation and be designed in accordance with basic 
democratic values. The three curricula, which are based on the Education 
Act (1985:1100), are introduced by a section on basic values im the 
organisational forms, commission, tasks and activities. The formulations 
on basic values in the curricula are founded on basic principles of human 
rights and democracy. 

According to the curricula, all who work within schools should 
promote respect for each person”s intrinsic dignity and respect for our 
common environment. The school's task is to communicate, shape and 
establish the core values on which our life in the community is based. 
These values include the sanctity of human life, the freedom and 
integrity of the individual, the equal dignity of all human beings, equality 
between men and women, and solidarity with the weak and vulnerable. 
All people should be treated equally and with respect. The new Act 
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(2006:67) Prohibiting Discrimination and Other Degrading Treatment of 
Children and School Students applies to all pupils irrespective of gender, 
ethnic origin, religion or other form of faith, sexual orientation and 
disabilities. Hostility towards foreigners and intolerance should be 
countered by knowledge, open discussion and active measures. 

There are also targets and guidelines for pupils” responsibility and 
influence in the curricula. The basis for democratic thinking is 
established as early as pre-school. Pupils should be able to influence 
developments, take responsibility and participate. Their knowledge- 
based and social development requires that they take a major 
responsibility for their own work and the school environment. 
Headteachers have a special responsibility according to the curricula to 
ensure that school staff are familiar with the international agreements 
which Sweden is committed to observe. 

K can be seen from compulsory school syllabuses for social studies 
subjects that Swedish legislation, the basic freedoms and rights, and 
international agreements on human rights such as the UN Universal 
Declaration on Human Rights and the Convention on the Rights of the 
Child, should be observed and should form the basis for consideration 
and reflection in a national and global perspective. 

During the work of surveying and drawing up the action plan several 
representatives from the reference groups have asked for clearer 
formulations in the education system”s curricula with regard to respect 
for human rights, the right to humanitarian treatment and conflict 
resolution. The Government shares these views. Today's curricula 
emphasise the basic values which the school should communicate, and 
with the new Act (2006:67) Prohibiting Discrimination and Other 
Degrading Treatment of Children and School Students the grounds for 
discrimination, together with the need for an equal-treatment plan, will 
clarify and sharpen the task for schools and the connection between 
human rights and the school”s basic values. This means that the curricula 
need to be revised in this respect. 

Since human rights are a central part of the schools” work to promote 
democracy, this should be clearly shown in all the school's controlling 
documents. The Government also intends to clarify in these documents 
that knowledge of human rights should be communicated within the 
school. 


6.2.2 Education on human rights within higher education 


Assignment on human rights within higher education 








Measure 118: The Government intends in 2007 to commission the 
National Agency for Higher Education to examine how human rights are 
observed in education courses where such knowledge may be considered 
to be of great importance for future professional activity. 





The evaluator of the first national action plan for human rights has 
recommended that a review be made of the extent to which education on 
human rights forms part of higher education courses, with special focus 
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on courses where students in their future professional roles will have 
considerable influence when it comes to respecting and protecting other 
people's rights. A number of representatives from the reference groups 
have also stressed the importance of ensuring that education on human 
rights forms part of relevant vocational training courses and that this 
traning should be concrete and related to practical situations that may 
arise in the students” future professional lives. 

The National Agency for Higher Education has previously carried out 
studies of how, for example, child and gender perspectives are observed 
in different education courses. A comprehensive review of the situation 
as regards how issues of human rights are addressed in training courses 
has, however, not been carried out. The Government will therefore 
commission the National Agency for Higher Education in 2007 to 
examine how human rights are observed in training courses where 
students in their future professional roles will have considerable 
influence over the protection of other people”s rights. 


Knowledge of human rights within higher education 








Measure 119: The Government is considering whether there 1s any need 
to introduce requirements of knowledge of human rights in relevant 
examination descriptions for professional examinations or whether it is 
possible im some other way to promote knowledge of human rights in 
higher education. 





The evaluator of the first national action plan for human rights has 
strongly emphasised the importance of prioritising education on human 
rights in the next action plan for, among others, professional people. It 
has also been suggested in the evaluation that special provision be made 
to implement training courses where students may be expected in their 
future professional roles to have influence in situations where human 
rights are especially critical. A number of representatives from the 
reference groups, e.g. the Ombudsman against Ethnic Discrimination, the 
Ombudsman against Discrimination on Grounds of Sexual Orientation, 
the Children's Ombudsman, the Department of Law at Stockholm 
University, the Stockholm School of Theology, the Institute for the Study 
of Human Rights at Gôteborg University and various non-governmental 
organisations, have expressed the view that education on human rights 
should form part of relevant vocational training courses. The vocational 
courses considered especially relevant include those for lawyers, doctors, 
teachers, graduate social workers and psychologists. 

The Government's long-term objective is to secure full respect for 
human rights im Sweden. Representatives of central government, 
municipalities and county councils are all, within the framework of their 
professional roles, obliged to respect human rights in relation to the 
individual. Education on human rights is thus a way of preventing abuses 
im the long term. The Government intends, as a step im the 
implementation of this action plan, to further educate employees within 
central government agencies, municipalities and county councils over 
issues of human rights. People belonging to professional groups with 


76 





special responsibility for rights should, however, have an awareness and 
understanding of what human rights mean in terms of professional life 
right from the start. Among other things, it is important for a number of 
professional groups to have an understanding of issues of discrimination. 

A revision is currently being carried out of exam descriptions for 
professional examinations in the degree ordinance (Higher Education 
Ordinance 1993:100, appendix 2). In connection with this revision the 
Government is considering whether there is any need to introduce 
requirements of knowledge of human rights in relevant examination 
descriptions for professional examinations or whether it is possible in 
some other way to promote knowledge of human rights in higher 
education. 


6.3 Expertise development with regard to human rights 
within public administration and the court system 


Introduction 


The evaluator of the first national action plan for human rights has, like 
many representatives of the reference groups, strongly emphasised the 
importance of knowledge of human rights within the public sector. The 
Government shares this view. Knowledge of human rights at all levels of 
the societal organisation represents one of the most important 
components in the work of ensuring total respect for the rights 
concerned. The Government also believes — as do the evaluator and 
many representatives of the reference groups, including a large number 
of agencies — that it is imperative to ensure that the educational measures 
employed are systematic and are followed up, and that they are adapted 
as far as possible to the situation where the knowledge is to be applied. 

The Government intends during March 2006 to establish a delegation 
with the task, among other things, of working with various measures to 
increase knowledge of human rights in public activity. 

The Government also intends, e.g. in the agencies” steering documents, 
to clarify the agencies” responsibility with respect to human rights and 
through various measures to increase understanding of human rights 
within the agencies. This work is described in the section on agency 
management. 

The section on the role of the municipalities and county councils in the 
promotion of human rights also sets out measures intended to increase 
knowledge and awareness of human rights within these sectors. 


Education on human rights within the Government Offices 








Measure 120: The Government intends during the period 2006-2009 to 
initiate regular training courses on human rights for administrators and 
managers within the Government Offices. 





Government Offices staff are a central target group 1f clear management 
of state activity in the area of human rights is to become possible, and to 
promote an increased and more general awareness of these issues within 
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different political areas. Several education measures geared towards 
human rights have been implemented within the Government Offices 
since the first action plan was drawn up in 2002. 

The Government believes it is imperative that these education 
measures be regularly implemented for staff at different levels of the 
Government Offices organisation. Most training courses that have been 
carried out on the basis of the first action plan have been geared towards 
new administrators. It is now therefore essential to combine these 
measures with new training courses for managers and experienced 
administrators. 

The training courses will involve both general issues relating to human 
rights and issues connected to this area, including such subjects as gender 
equality, non-discrimination, the rights of the child, the rights of people 
with disabilities and the rights of national minorities. 


The court system 








Measure 121: Since 2002, the National Courts Administration has been 
regularly instructed im the appropriation directions to record how 
provisions and intentions in the UN conventions on human rights and the 
European Convention on Human Rights have been observed in the 
education operation. The National Courts Administration is one of the 
agencies which has special importance in the promotion of human rights 
and it will therefore be covered by the agency management with regard 
to issues relating to human rights. 





The courts have a central role in the promotion of human rights. As a 
self-sufficient, independent power in relation to public administration, 
they represent the ultimate opportunity for the individual to demand his 
or her rights. Judges are trained in Swedish law, including the European 
Convention on Human Rights, but they should also have sufficient 
knowledge of Sweden”s international obligations to interpret Swedish 
law in accordance with those obligations. 

A number of representatives from the reference groups have expressed 
the view that knowledge of human rights needs to be strengthened within 
the legal system. The National Courts Administration has on its own 
initiative carried out a study to determine what judges feel needs to be 
included in traning im EC law and European Convention law. A 
substantial proportion of the judges who answered the questionnaire 
stated that they need further training of this kind. 

Since 2002, the National Courts Administration has been regularly 
instructed in its appropriation directions to record how provisions and 
intentions in the UN conventions on human rights and the European 
Convention on Human Rights have been observed in the education 
operation. In the appropriation directions for 2004, 2005 and 2006, the 
National Courts Administration was also instructed to record measures 
taken to increase knowledge of crimes of human trafficking for sexual 
purposes and to produce a description and analysis of measures carried 
out in accordance with the strategy for competence development in 
discrimination issues which the National Courts Administration 
previously submitted to the Government. 
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The National Courts Administration is part of the group of agencies 
upon which the Government will focus with regard to agency 
management relating to issues of human rights. 


6.4 Training material on human rights 


Training material on human rights 








Measure 122: The Government intends to commission the Forum for 
Living History, starting in 2007, to continuously update the survey of 
training material on human rights. 





In its appropriation directions for 2005 the Government has given the 
Forum for Living History a commission relating to training material on 
human rights for use in the education system. Part of the assignment 
involves producing a survey of existing traming material on human 
rights, pinpointing the areas in need of supplementary material and 
coordinating the work of producing new training material for the 
education system in the areas where a need has been perceived. The 
assignment also involves compiling and making available existing 
material. Within the framework of the assignment the Forum for Living 
History has collaborated with universities, colleges, schools, private 
organisations and other relevant players. The assignment is to be reported 
in connection with the annual report. 

Starting in 2006 the Forum for Living History will disseminate the 
material from the mapping to selected target groups within the education 
sector. During 2006 supplementary training material will also be 
produced and disseminated in collaboration with the organisations 
involved. The project is expected to be completed in June 2007. The 
Forum for Living History will work on this assignment with the Swedish 
NGO Foundation for Human Rights and will consult with, among others, 
the National Agency for School Improvement. 

I is essential that the survey of training material on human rights 
which the Forum for Living History has carried out be kept updated and 
made available to the rest of the community. The Government intends 
therefore to commission the Forum for Living History, starting in 2007, 
to continuously update the survey. Within the framework of this task the 
Forum for Living History should collaborate with other organisations 
commissioned to act in the field of human rights. 


6.5 Dialogue on human rights 


Dialogue with elected representatives 








Measure 123: The Government intends during the period 2006-2009 to 
invite elected representatives at national and municipal level to take part 
in dialogue relating to respect for human rights in Sweden. 





Elected representatives have an extremely important role im the 
promotion of human rights. During the work on this action plan a large 
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number of representatives from the reference groups stressed the 
importance of the role of Riksdag (Parliament) members and municipal 
politicians. The evaluation of the first action plan for human rights also 
emphasised the role of the Riksdag. 

The Government believes for several reasons that it is imperative to 
initiate dialogue on human rights with elected representatives at both 
national and municipal level. It is, among others, the elected 
representatives who have to ensure through their decisions that human 
rights are respected. The elected representatives also constitute important 
channels between different parts and levels within the social organisation 
and they can thereby help to spread the discussion on human rights. 

The Government therefore intends regularly to invite elected 
representatives at national and municipal level to take part in dialogue on 
respect for human rights in Sweden. 


Global responsibility 








Measure 124: Through the initiative Swedish Partnership for Global 
Responsibility the Government is promoting a continuous dialogue with 
the social partners and NGOs on issues relating to human rights, working 
conditions, environment and the fight against corruption. The 
Government intends to continue this dialogue during the period 2006- 
2009. 





Through the initiative Swedish Partnership for Global Responsibility 
there is a continuous dialogue with the social partners and private 
organisations on issues relating to human rights, working conditions, 
environment and the fight against corruption. The initiative was launched 
by the Prime Minister in 2002 to stimulate the business sector to work to 
promote a sustainable global development through increased social and 
environmental responsibility (Corporate Social Responsibility, CSR). 
The starting-point is the OECD guidelines for multinational companies 
and the principles in the UN Global Compact. The three overall 
objectives of Global Responsibility are to help promote human rights and 
a fair and sustainable global development, to strengthen Swedish 
companies” competitiveness and to increase both the understanding and 
the observance of the multilateral regulations. 

Global Responsibility aims during the period 2006-2009 to work 
internally to ensure that the Government Offices and relevant agencies 
have a good understanding of CSR and how they im their work and 
within their areas can help to create the conditions for social and 
environmental assumption of responsibility, especially in the area of 
human rights. The state should set an example in the sphere of social and 
environmental assumption of responsibility. In concrete terms this can be 
achieved by, for example, increasingly adopting a social perspective 
which includes human rights in public procurement and state ownership 
policy where this is possible. Global Responsibility therefore aims to 
intensify information and training measures in the area and to investigate 
the opportunities for embracing issues relating to human rights and social 
responsibility in public purchasing. 
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Externally Global Responsibility aims, among other things, to 
stimulate the exchange of knowledge and experience among companies, 
trade unions and NGOs with regard to such things as human rights and 
working conditions in connection with companies” international 
activities. Global Responsibility will arrange, both independently and in 
collaboration with other interested parties, seminars, conferences, round- 
-table discussions, training projects and meetings in Sweden to stimulate 
discussion on what social and environmental responsibility might mean 
in practice. 

Global Responsibility will also take these issues and the practical work 
out into the field during this period in collaboration with foreign agencies 
and interested parties on site. The Government”s promotion policy plays 
an important role here. The Government will also work actively via 
Global Responsibility with policy development within the UN Global 
Compact and the collaboration within the international standardisation 
organisation (ISO) to produce a guiding standard for social 
responsibility. The ISO work started in 2004 and will run for at least 
three years. 

Human rights are also a prioritised part of the promotion of the OECD 
guidelines through the work carried out in what is known as the Swedish 
national contact point for the OECD guidelines for multinational 
companies. All OECD countries have national contact points which 
should work to ensure that the OECD guidelines for multinational 
companies are observed. In Sweden the national contact point belongs to 
the Ministry for Foreign Affairs and consists of representatives from 
several ministries, trade and industry and trade union organisations. 


European youth campaign on human rights and non-discrimination 








Measure 125: The Government aims during 2006 and 2007 to carry out 
the Council of Europe”s campaign “AII Different All Equa?, the purpose 
of which is to increase understanding among young people of human 
rights and issues of non-discrimination. 





The rights perspective, together with the resources perspective, the 
independence perspective and the diversity perspective, lays the basis for 
the youth policy”s two overall objectives: Young people should have real 
access to welfare and they should have real access to power. Young 
people should also have the same right to good living conditions as other 
citizens. Good living conditions means that young people”s human rights 
should be protected and promoted and young people should be 
guaranteed social and economic security, good health and development 
opportunities. Not least it includes the right to participate im the 
community and to have an influence over one's own life, one's 
immediate environment and social development as a whole. This is what 
is meant by the rights perspective in the national youth policy. The UN 
Convention on the Rights of the Child represents an important starting- 
point for all public activity which affects children and young people 
under the age of 18 and thus also for the national youth policy. 
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The Council of Europe”s member states decided in 2005 to launch the 
campaign All Different Al Equal. Within the framework of this 
campaign activities should be carried out with the purpose of increasing 
understanding among young people of human rights and issues of non- 
discrimination. The campaign, which is to be carried out during 2006 and 
2007, will involve activities at both national and international level. The 
Government intends to give the delegation for human rights that is to be 
set up the task of coordinating and operating as a contact point for the 
players involved in the implementation of the campaign in Sweden. 


Dialogue with the religious community 








Measure 126: The Government has commissioned the Swedish 
Commission for State Grants to Religious Communities to deepen the 
dialogue with the religious community over society's basic values. 
Details of this task are to be reported in December 2006. 





The Swedish Commission for State Grants to Religious Communities 
(SST) has extensive and regular contacts with various members of the 
religious community, organisations and with other government agencies. 
In 2002 SST was commissioned by the Government to deepen the 
dialogue with the religious community over issues relating to women”s 
rights and the rights of the child. In the final report from December 2003 
SST writes that it is essential that SST continue to be allowed to work on 
the task of deepening the dialogue over these matters and that the 
continuing work can only in certain parts be carried out within the 
framework of SST's budget. 

The Government has given SST the task of continuing its dialogue 
with the religious community over society's basic values and of 
expanding this dialogue to include other members of the religious 
community than those previously spoken to. Details of this task are to be 
reported by 31 December 2006 at the latest. 


See also: Measures 112 and 133. 


6.6 Language and information issues 
Introduction 


It was suggested in the evaluation of the first national action plan for 
human rights that the next action plan should include a broader strategy 
on language and human rights with braille and sign language included. 
The evaluator emphasised the importance of language as a tool with 
which the individual might be able to assert his/her rights and take part im 
the public debate. Issues of information on human rights and the 
Government's website on human rights, www.humanrights.gov.se, are 
also dealt with in the evaluation. A number of representatives from the 
reference groups have also highlighted issues of language and 
information with respect to human rights. 
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This section deals with several measures connected with language and 
information on human rights. Issues relating to mother-tongue teaching 
in national minority languages and expansion of the Sami and Finnish 
administration area are, however, dealt with in the section on national 
minorities. Issues relating to pre-school school children with mother 
tongues other than Swedish are dealt with im the section on the right to 
education. 


New organisation for guidance on the use of Swedish 








Measure 127: From 1 July 2006 the current, central, state-financed 
organisation responsible for providing guidance on the use of Swedish 
will be strengthened, coordinated and incorporated im the agency the 
Institute for Dialectology, Onomastics and Folklore Research in order to 
make space for increased initiatives relating to the Swedish language, 
national minority languages, Swedish sign language etc. The 
responsibility for the Sami language work will, however, remain with the 
Sami Parliament. 





The language situation in Sweden has changed in many different ways. 
Five languages, Sami, Finnish, Meânkieli, Romany Chib and Yiddish, 
are listed as national minority languages. In Sweden there are well over a 
million people with a foreign background and for many of them Swedish 
is a second language. Swedish sign language is an important part of deaf 
culture and is the mother tongue for around 10 000 people who have 
been deaf from birth. It is also used by an equal number of people with 
hearing impairments. In addition to this, the use of English is increasing 
in more and more areas. The Government believes that there needs to be 
an overall Swedish language policy to promote the Swedish language so 
that all people in Sweden are given the opportunity to acquire it and so 
that sign-language practitioners and Sweden's recognised national 
minorities have the opportunity to use and develop their languages. 

The bill entitled Básta spráket — en samlad svensk sprákpolitik (The 
best language — an overall Swedish language policy,prop. 2005/06:2), 
which was agreed by the Riksdag (Parliament) in December 2005, 
included a proposal for national language policy objectives. These state 
that everyone has a right to language, and this includes developing and 
using one's mother tongue. To achieve the objectives of the language 
policy, guidance on the use of Swedish needs to be coordinated and 
strengthened. The current, central, state-financed organisation 
responsible for providing guidance on the use of Swedish will therefore 
be strengthened, coordinated and incorporated in the agency the Institute 
for Dialectology, Onomastics and Folklore Research (SOFI) im order to 
make space for increased initiatives relating to the Swedish language, 
national minority languages, Swedish sign language etc. In December 
2005, SOFI was instructed by the Government to incorporate the 
organisation responsible for language guidance into its operation from 1 
July 2006. The responsibility for the Sami language work will, however, 
remain with the Sami Parliament. 
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The position of Swedish sign language 








Measure 128: The inquiry into the position of sign language will report 
its conclusions by April 2006 at the latest. The Government intends 
thereafter to consider which measures are to be taken on the basis of the 
proposals put forward by the ingquiry. 





Swedish sign language is an important part of deaf culture and is the 
mother tongue for around 10 000 people in Sweden who have been deaf 
from birth or early childhood. There is also an equally large group of 
children and adults with hearing impairments who use sign language. For 
these people the opportunity to make themselves understood in sign 
language is a basic prerequisite for participation. There are also persons 
with hearing who, due to disabilities, are unable to assimilate the spoken 
or written language and who are therefore dependent on sign language 
for their communication. 

An investigator is currently reviewing the position of sign language 
(ToR 2003:169). The assignment involves carrying out a review of the 
right to use sign language and the opportunities for using it in different 
situations, e.g. in working life and with social support. The inquiry will 
also map the conditions for equal education in sign language and the 
opportunities to provide deaf immigrants with training in Swedish sign 
language. The assignment also includes a study of how opportunities 
have improved for elected representatives who are dependent on sign 
language for their communication in order to be able to handle their 
business tasks in the same way as other elected representatives. 

A report of the assignment should be completed by April 2006 at the 
latest. The Government intends thereafter to consider which measures are 
to be taken on the basis of the proposals put forward by the ingquiry. This 
action plan for human rights also includes several proposals, e.g. in the 
area of discrimination, which involves persons with disabilities and also 
deaf and other people who are dependent on sign language for their 
communication. 


Information and knowledge on human rights for the general public 








Measure 129: The Government intends to give the delegation for human 
rights that is to be set up the task during the period 2006-2009 of 
spreading information and knowledge of human rights to groups among 
the general public who at present do not receive sufficient amounts of 
such information and knowledge. 





The task of implementing the first national action plan for human rights 
has shown that there is a need for a basic review of questions on how 
information on human rights can reach different groups among the 
general public. The individual needs to be aware of and to have basic 
knowledge of his or her human rights im order to be able to monitor and 
safeguard them. Experiences gained by the Ombudsman against Ethnic 
Discrimination also show that there are groups in Swedish society who 
feel great mistrust towards the public administration and who therefore 
rarely make contact with agencies over issues relating to their rights. For 
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information on human rights to reach groups whose rights have been 
abused or are at risk of being abused it may therefore be necessary to 
used so-called integrated communication, i.e. an active, focused 
operation. 

The delegation for human rights that is to be set up (see Measure 103) 
is therefore given the task of surveying how different types of 
information and knowledge of human rights are spread today. On the 
basis of the mapping, the delegation should analyse which groups among 
the general public do not receive sufficient information and knowledge 
of this kind. The delegation will also be given the task of spreading 
information and knowledge on the subject of human rights in accordance 
with the analysis that has been carried out. The delegation should take 
particular care to ensure that information on human rights is available in 
different languages, including the national minority languages and 
Swedish sign language, and that it is available to people with disabilities. 


Measures for developing the Government's website on human rights 








Measure 130: The Government intends during 2006 and 2007 to adapt 
the Government's website on human rights for people with disabilities 
and to have sections of the website translated into different languages, 
including the national minority languages. The Government also intends 
to develop special pages for different user groups, e.g. agencies. 





As part of the implementation of the first national action plan for human 
rights the Government”s website on human rights, 
www .humanrights.gov.se, was set up. The evaluator of the first action 
plan has recommended further investment in this website. The evaluator 
also stressed the importance of language, in a broad sense, to enable the 
individual to know and demand his or her rights. The representatives 
from the reference groups have also highlighted the importance of 
language in this context. 

The Government shares the view that it is essential that information on 
human rights, including that which is spread via the Government's own 
website, be more adapted for persons with disabilities and made available 
in different languages, including sign language and the national minority 
languages. The Government intends to further adapt parts of the website 
for special groups of users, e.g. agencies, municipalities and county 
councils, in order to make the website a practical tool im their work of 
promoting human rights within the framework of their own activity. 


Translation and dissemination of international documents on human rights 








Measure 131: The Government intends during 2006-2009 to intensify 
its work of spreading documents relating to Sweden”s observance of 
international agreements on human rights and will continue to have 
certain documents of this nature translated into Swedish. 





In accordance with the first action plan, the Government arranged during 
the period 2002-2004 to have conclusions about Sweden”s observance of 
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conventions on human rights from the UN's and certain of the Council of 
Europe's supervisory committees translated into Swedish. These 
documents have been set out on the Government"s website on human 
rights, www .humanrights.gov.se. This website also contains summaries 
of judgements made by the European Court against Sweden that have 
acquired legal force. Memoranda with the judgements attached are sent 
to the agencies concerned. Certain other documents on human rights that 
have been of particular interest to other agencies have also been 
translated. 

However, during the reference meetings that were held in the course of 
the work on the action plan, it has been observed that documents from 
international bodies concerning Sweden”s observance of international 
agreements on human rights continue to receive insufficient 
dissemination. 

The Government intends during 2006-2009 to intensify its work of 
spreading knowledge of documents from international bodies relating to 
Sweden”s observance of international agreements on human rights. Such 
documents will also continue to be translated into Swedish. 

The Government will also, when the need arises, have other documents 
on human rights translated into Swedish 1f these are deemed to be of 
special interest to the agencies. 

It should also be mentioned in this context that recommendations have 
been adopted within the Council of Europe concerning, among other 
things, the publication and dissemination of the text of the European 
Convention on Human Rights and the case law of the European Court of 
Human Rights in the member states. 


E; Monitoring and evaluation 


Follow-up of the action plan 








Measure 132: The Government intends to instruct the inter-ministerial 
working group for human rights to monitor continuously the 
implementation of this action plan and to make a report on this follow-up 
at the latest by March 2010. 





The action plan for human rights which has been summarised here covers 
the four-year period 2006-2009 and contains a number of measures. It is 
of the greatest importance that the work of implementing the action plan 
is regularly monitored. The inter-ministerial working group for human 
rights has the task of continuously monitoring the implementation of the 
various measures during the period of the action plan. It is therefore 
natural for the working group to be also given the task of following up 
the action plan and to report on this follow-up in connection when the 
period covered by the action plan comes to an end im 2009. This report 
should be submitted by March 2010 at the latest. Should any measure im 
the action plan not have been implemented, the reasons for this should be 
presented in the memorandum as far as possible. 
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Half-way seminar on the implementation of the action plan 








Measure 133: The Government intends to invite the reference groups to 
a halfway seminar in spring 2008 to check and discuss the 
implementation of this action plan. 





This action plan has been prepared through an extensive process of 
consultation in various parts of society. The reference groups that have 
participated in the work of producing the survey and the action plan have 
put forward a number of points of view and proposals which have had a 
great influence on the content of the document. It is important to 
continuously follow up the implementation of the measures announced in 
the action plan and to maintain the dialogue with the reference groups 
that have participated in the work. Furthermore, it is conceivable that 
changed conditions in society create a need to change focus in the work 
of implementation or that problems not taken up in the action plan need 
to be discussed with the reference groups. 

For these reasons, the Government will invite the reference groups 
during spring 2008 to a half-way seminar where the state of progress as 
regards implementation of the action plan will be reported on and 
discussed. 


Evaluation of'the Action Plan 








Measure 134: The Government intends to have an evaluation made of 
the action plan at the latest by spring 2010. 





The first national action plan for human rights was evaluated by the then 
secretary-general for the Olof Palme International Center, Thomas 
Hammarberg, who took up an appointment as the Council of Europe”s 
Commissioner for Human Rights in April 2006. The evaluator's report 
has been published in Swedish on the Government website for human 
rights, www .humanrights.gov.se, and also sent to all reference groups, as 
well as to other interested parties. This task included making an 
evaluation of the implementation and results of the action plan and 
presenting conclusions and recommendations for the next action plan. 

The results from this evaluation constituted very valuable material 
when producing the second national action plan fôr human rights. The 
Government considers also that an evaluation contributes to openness 
and confidence in the Government's work on human rights issues. The 
Government therefore intends to have an evaluation made of the 
implementation of this action plan. The work carried out by the 
delegation for human rights which is to be established should also be 
evaluated. 


The next national action plan for human rights 








Measure 135: The Government intends to start work on the third 
national action plan for human rights at the latest by spring 2010. 
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Work on the Government"s long-term goal, achieving full respect for 
human rights, must be a continuous process. The development of the 
international system of rules on human rights as well as changes in 
society at the national level mean that new issues and problems arise and 
new measures need to be taken in order for Sweden”s international 
human rights obligations to be fully respected. 

The Government”s assessment is that national action plans for human 
rights are an appropriate method to work with these issues. This method 
means that the situation for human rights is regularly reviewed and a co- 
ordinated approach taken to human rights at the national level. 
Furthermore, the work on every action plan is a process of consultation 
with broad sectors of the community, which contributes to increased 
awareness, knowledge, openness and discussion about human rights 
issues. 

For these reasons, the Government intends to start work on a further 
action plan at the latest by spring 2010, in parallel with the evaluation of 
the present action plan. During the period that the new action plan is 
being produced, the Government will continue the work for human rights 
based on this action plan. 
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Annex 1 — Recommendations from the evaluation of 
the first action plan 

Excerpt from “Bra bôrjan, men bara en bôrjan” (A good beginning, but 
only a beginning”, Comments on and evaluation of the national action 


plan for human rights, in Swedish), Ministry of Justice (dnr 
Ju2004/6673/D) 


Thomas Hammarberg, January 2005 





Our task included making recommendations for future work with the 
next action plan. The following pages contain a summary of the 
conclusions we have previously presented as a number of 
recommendations. Our recommendations are largely based on the points 
of view received from the actors we have contacted in the course of the 
evaluation work. 


1. The ambition to prepare an action plan for human rights and present 
the Government"s priorities openly is valuable and appreciated. The 
work on the plan has led to increased awareness among those directly 
concerned at the Government Offices and established a foundation for 
better coordination between departments and ministries. This in itself is 
an argument in favour of continuing to produce time-limited action plans 
for human rights. 


2. The very existence of an action plan for human rights is also perceived 
as a signal that this area 1s given priority in the Government”s policies. It 
underlines that the Government does not regard human rights issues as 
solely foreign policy problems and serves as an admission that these 
rights also need to be protected in our own country. In order for work 
with the coming action plan to be meaningful and produce results, there 
must be room for human rights in the political process and funds must be 
provided to comply with the objectives. This is a matter of credibility. In 
the case of human rights, there must not be a gap between words and 
actions. 


3. A clear official indication is needed — in the declaration of government 
policy or in another context — that the treaties for human rights ratified by 
Sweden will have a binding impact on the exercise of authority and 
justice in Sweden. 


4. It was positive and appreciated that the Government Offices consulted 
on a broad basis and in detail with many stakeholders during the actual 
planning process. It is anticipated that there will be a similar active open 
approach next time. We also recommend closer contact with the Swedish 
Parliament, the Riksdag, during the planning phase. 


5. The next plan should be more concrete, more action-oriented and 
clearer as regards deadlines and reporting. The national action plan for 
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human rights must also be congruent with other more specialised action 
plans on human rights. 


6. A strategic instrument in execution of the plan is the Government”s 
appropriation directions to the authorities — detailed formulations about 
the implementation of the plan should be included in these instructions, 
including the submission of reports. Follow-up and reporting should be 
imbued with a citizen perspective with the focus on the result achieved. 
The Government Offices should investigate the possibility of preparing 
indicators for measuring work with human rights. If the expected result 
has not materialised, the reason for this should be investigated and new 
measures prepared. We moreover recommend that the agencies” 
directives and/or other policy instruments should emphasise the 
importance of the rights perspective. The commitment and interest of the 
heads of agencies is crucially important. 


7. An in-depth survey of the present situation must be made to initiate the 
work with the next action plan. It should include a serious problem 
inventory and needs analysis. It is logical that structural aspects also 
dominate the next action plan, in particular as the Government Offices 
act as a catalyst to a great extent. 


8. There should also be scope for the perspective of those whose rights 
have been encroached upon, and attention should be given to the issue of 
compensation and reparation. An important aspect is consideration to 
those who for various reasons have difficulties mm stating their case. We 
propose that a broader strategy be prepared on language and human 
rights and that Braille and sign language be included in this initiative. 


9. The next action plan should define the areas to be given special 
priority. This will be an important complement to the more structural 
measures which are otherwise emphasised in the plan, thus making the 
plan sufficiently concrete. 


10. Further planning and additional measures will be needed for all 
issues mentioned in the first action plan as having special priority. This 
also applies to questions relating to discrimination which are dealt with 
by the Discrimination Committee. 


11. The next plan should have a consistent equality perspective and draw 
to attention both the rights of children and the rights of persons with 
disabilities. It should be possible to provide more in-depth information 
on the rights of the elderly and on the issue of segregation in housing. A 
lot has happened im Sweden as regards the rights of national minorities 
and expectations now exist that ILO Convention no 169 will finally be 
ratified. This decision will require measures for implementation and for 
information about what ratification entails. The next action plan should 
contain an undertaking by the Government to report at regular intervals 
on the work of preparing ratification of international norms on human 
rights and then also giving reasons for delays or decisions to refrain from 
suggesting ratification. Recommendations from the UN monitoring 
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committees should be examined systematically and a report made on the 
measures decided upon. It should also be ensured that agencies and 
others affected who work with the issues taken up by the monitoring 
committees are informed about such recommendations. 


12. Despite ambitions in the opposite direction, economic and social 
rights were given a relatively modest place in the first action plan. A 
special analysis is needed before the next plan about the requirements to 
be made for implementing the International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights and the Council of Europe”s Social Charter. 
Lessons can be drawn in this work from the experience of applying the 
Convention on the Rights of the Child. A deeper understanding is needed 
on the real content of the rights-based programmes (an analysis which 
has made greater progress in development assistance policy). 


13. The fact that Sweden has become increasingly multicultural and that 
many immigrants have roots in other countries makes special demands 
for responsiveness on the rights of these people. A lot has been done — 
for instance, translating important texts on human rights into minority 
languages — but it is time for a broader study on the extent to which the 
new Swedes receive their rights. This is not just about the risk for 
exclusion in general but about more concrete obstacles, language and 
other barriers which make it more difficult to demand one's rights. 


14. Sweden has also been affected by the international measures against 
terrorism. Terrorism must be counteracted efficiently, although it is 
important that this struggle takes place within the framework of the 
norms on human rights. During the months after 11 September 2001, 
repressive measures were taken which also affected people in Sweden. 
We propose that a special review be undertaken of the lessons that can be 
drawn from the measures undertaken then, including the deportation of 
the two Egyptians im December 2001. This review should be 
comprehensive and also include the rights aspect of processing secret 
foreign intelligence information and the problem of how an attorney is to 
be able to act for his client's interests to, for instance, prevent the risk of 
torture or grim, inhuman or degrading treatment. The Swedish Section of 
the International Commission of Jurists has drawn up a document 
(Annex 5 of the evaluation) about these matters which should serve as 
the basis for this review. In a letter in December 2004 to the minister 
Jens Orback, I, Thomas Hammarberg, also made some comments on the 
handling of the case with the two Egyptians who were deported in 
December 2001 (Annex 4 of the evaluation). 


15. Education about human rights is of the greatest importance in the 
endeavour to achieve real change. This concerns both the place of rights 
in the ordinary education system as well as further training and ongoing 
traning for those professions which are particularly relevant for 
promotion of human rights. This should be a clear priority im the next 
action plan. An extensive review of this sector should be carried out, 
including curricula, teaching material, teacher and head teacher training. 
Save the Children has contributed with a special analysis of rights in the 
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school system (Annex 3 of the evaluation). We recommend it for special 
examination and discussion. 


16. More needs to be done to encourage further training im agencies, not 
least at managerial level, on human rights. Support is needed here for the 
respective agency. It is important that the Government Offices give 
special priority to this problem and look for organisational forms to make 
a support function of this kind effective. 


17. The role of municipalities and county councils to protect and promote 
rights 1s important — but not clearly defined. The municipalities have an 
obligation to respect the international norms that Sweden has supported. 
At the same time, we safeguard local self-government in Sweden, which 
means that more concrete measures to promote rights cannot be dictated 
by central government. This dilemma requires new approaches which 
encourage decision-makers at the local government level as well to 
contribute to national policy for rights. We have noted that many 
municipalities have made great progress on their own initiative and have 
adopted local plans to protect certain rights, while other municipalities 
lag behind. It is therefore important that the representatives of the 
municipalities are consulted when preparing the next action plan and that 
the Government Offices prepares proposals on how individual 
municipalities can obtain support for training personnel on how to 
concretely promote human rights. It seems to be a challenge for future 
work to plan and secure effective measures for rights at all levels in our 
society. We recommend that the responsible minister take up this 
problem with the leadership of both the Swedish Association of Local 
Authorities and the Federation of Swedish County Councils. 


18. The Government should complete the work with the information 
strategy with the aim of increasing awareness about human rights and 
creating a broad and open dialogue. The Government's website for 
human rights (www.humanrights.gov.se) has already become an 
important instrument. It is used not least in schools in a meaningful way. 
We recommend continued investment in this website. 


19. The Ombudsmen are of key importance in how human rights are 
respected in Sweden. This applies both to the Parliamentary 
Ombudsman, the Children's Ombudsman and ombudsmen who are 
focused on matters relating to discrimination — the Equal Opportunities 
Ombudsman, the Disability Ombudsman, the Ombudsman against 
Discrimination on Grounds of Sexual Orientation and the Ombudsman 
against Ethnic Discrimination. It is important that their points of view are 
taken into consideration when preparing the next action plan and that 
their recommendations for reform are followed up as a priority by 
legislators, the Government Offices and agencies. The integrity of the 
ombudsmen should be respected and they should have resources to 
perform their important tasks. These are aspects which should be 
included in future discussions, for instance, when the final report of the 
Discrimination Committee is available. 
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20. The NGOs are another guarantee for rights issues being discussed 
and instances of injustice being drawn attention to — the trade union 
movement, human rights organisations, women's organisations, 
immigrant associations, the humanitarian groups, etc. The Government 
should continue to talk to these groups with continued respect for their 
independence and integrity. 
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Annex 2 — List of reference groups 


Political parties 

(represented in the Swedish Parliament, the Riksdag) 
Centre Party 

Christian Democrats 

Green Party 

Left Party 

Liberal Party 

Moderate Party 

Social Democratic Party 


Ombudsmen and the Chancellor of Justice 

The Office of the Chancellor of Justice 

The Office of the Equal Opportunities Ombudsman 

The Office of the Ombudsman against Ethnic Discrimination 

The Office of the Children”s Ombudsman 

The Office of the Disability Ombudsman 

The Office of the Ombudsman against Discrimination on Grounds of 
Sexual Orientation 


Agencies in the judicial system and related agencies 
National Council for Crime Prevention 

Crime Victim Compensation and Support Authority 
National Courts Administration 

National Economic Crimes Bureau 

National Prison and Probation Administration 
National Police Board 

National Legal Aid Authority 

National Board of Forensic Medicine 

Office of the Public Prosecutor 

Swedish Bar Association 








Other agencies 

Swedish Work Environment Authority 
National Board of Housing, Building and Planning 
Data Inspection Board 

Living History Forum 

Medical Responsibility Board 

National Institute of Public Health 
Swedish Armed Forces 

Swedish Board of Agriculture 

Swedish Coast Guard 

Swedish Emergency Management Agency 
Swedish Integration Board 

Swedish Social Insurance Agency 
Blekinge County Council 
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Dalarna County Council 

Gotland County Council 

Gaãvleborg County Council 

Halland County Council 

Jâmtland County Council 

Jônkôping County Council 

Kalmar County Council 

Kronoberg County Council 

Norrbotten County Council 

Skâne County Council 

Stockholm County Council 

Sôdermanland County Council 

Uppsala County Council 

Vaãrmland County Council 

Vasterbotten County Council 

Vasternorrland County Council 

Vastmanland County Council 

Vastra Gôtaland County Council 

Órebro County Council 

Ostergôtland County Council 

Swedish Migration Board 

Swedish Intercountry Adoptions Authority 
Swedish National Agency for School Improvement 
National Heritage Board 

Sami Education Board 

Swedish International Development Cooperation Agency (Sida) 
National Agency for Education 

National Board of Health and Welfare 
Swedish Institute for Special Needs Education 
National Agency for Special Educational Support, Sisus 
National Board of Institutional Care 

National Public Art Council 

National Council for Quality and Development 
Swedish Rescue Services Agency 

Swedish Agency for Public Management 
Swedish National Commission for UNESCO 
Sign Language Commission 

Board of Customs 

National Board for Youth Affairs 

Election Authority 

National Road Administration 








Municipalities and county councils, etc. 
Municipality of Botkyrka 

Municipality of Eskilstuna 

Municipality of Gôteborg 

Municipality of Helsingborg 
Municipality of Járfálla 

Municipality of Kalmar 

Municipality of Kiruna 
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Municipality of Kungsbacka 
Municipality of Laxá 
Municipality of Linkôping 
Municipality of Malmô 
Norrbotten County Council 
Municipality of Orsa 

Skâne Region 

Stockholm County Council 
Municipality of Stockholm 
Municipality of Strângnãs 
Swedish Association of Local Authorities 
Municipality of Sódertálje 
Municipality of Umeá 
Municipality of Uppsala 
Vastra Gôtaland Region 
Municipality of Vaxjó 
Municipality of Ósteráker 








Social partners 

Swedish Agency for Government Employers 

Swedish Trade Union Confederation (LO) 

LO-TCO Raãttsskydd (Legal Bureau) 

Swedish Confederation of Professional Associations (SACO) 
Confederation of Swedish Enterprise 

Swedish Confederation of Professional Employees (TCO) 


Universities and other institutions of higher education 
National Institute for Working Life 

Centre for Multiethnic research 

National Board of Student Aid 

Swedish National Defence College 

Gôteborg University, Institute for the Study of Human Rights 
Gôóteborg University, Museion 

Gôóteborg University, Swedish Secretariat for Gender Research 
Gôteborg University, Department of Political Science 
University College of Borás, School of Education and Behavioural 
Sciences 

University College of Dalarna, Department of Economics and Social 
Sciences 

National Agency for Higher Education 

Linkôping University, Department of Behavioural Sciences 
Lund University, Centre of Theology and Religious Studies 
Lund University, Department of Law 

Lund University, Department of Sociology 

Malmô University, School of International Migration and Ethnic 
Relations 

Swedish National Police Academy 

Raoul Wallenberg Institute 

Educational Centre of the Swedish Red Cross 

Stockholm University, Faculty of Law 

Sôdertôm University College 
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Stockholm School of Theology 

Umeá University, Department of Law 

Uppsala University, Department of Education 

Uppsala University, Faculty of Law 

Swedish Institute of International Affairs 

National Agency for Service to Universities and University Colleges 
Swedish Research Council 

Vaxjó University, Department of Law 

Órebro University, Department of Behavioural, Social and Legal 
Sciences 


Non-Governmental Organisations 


Note: The names of organisations (NGOs) listed below may differ in 
some cases from the official English name used by the organisation 
concerned. Checks have been made (for instance, on the English 
language websites of organisations). However, this information has not 
always been available and, for reasons of time, it has not been possible to 
contact every organisation. 


Advokater utan grânser (Lawyers without Frontiers) 
Adoption Centre 

National Association of Africans in Sweden 

National Albanian Association 

All-Serbian Yugoslav National Association in Sweden 
Amnesty International 

Anglican Church 

Workers” Educational Association 

Armenian Apostolic Church 

Armenian Association Ararat 

Union of Armenian Associations in Sweden 

Artists for Peace 

Assyrian Federation in Sweden 

National Azerbaijani Association in Sweden 

National Bangladesh Association 

Bibeltrogna vânner (Evangelical Lutheran Mission) 
National Bolivian Association 

National Bosnia-Herzegovina Women”s Association in Sweden 
National Bosnia-Herzegovina Association in Sweden 
Bosnian-Swedish Women”s Association 

Bulgarian Orthodox Church 

Caritas Sweden 

Centre Party Women's Association 

Centre against racism 

Centrum fór ráttvisa (Centre for Justice) 

National Chilean Association 

Danish Church im Sweden 

Academy of Democracy 

Diakonia 

Diskrimineringsbyrân (Association against Discrimination) 
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Association of Sweden School Students 

Eritrean Coptic Orthodox Church 

National Eritrean Association in Sweden 

Estonian Orthodox Church 

Estonian Evangelical Lutheran Church 

Estonian Committee 

Ethiopian Orthodox Church 

National Ethiopian Association in Sweden 
Evangelical Patriotic Association 

EFK/Inter Act 

Exit 

Expo 

FATIMA 

FIAN-SWEDEN 

National Association of Swedish-speaking Finns in Sweden 
Finnish Orthodox Congregation in Sweden 

Swedish Network of Asylum and Refugee Support Groups 
National Federation of People”s Parks 

Women's Association of the Liberal Party 

Folk University 

Peace Team Forum 

Forum for Voluntary Social Work 

Forum — Women and Disability in Sweden 
Fritidsforum (Leisure Forum) 

Swedish NGO Foundation for Human Rights 
Salvation Army 

Salvation Army Social Services 

National Association for Disabled Children and Young People 
United National Bangla Deshi Association 
Association of Islamic Congregations in Sweden 
Fourth World Association 

Swedish Development Forum 

Gaston Lobos Association 

Swedish National Association of Travellers 

Greek Orthodox Church National Greek Association 
Swedish Disability Federation 

Swedish Humanist Association 

Home and Community Association of Housewives 
Swedish Union of Tenants 

Intercultural Forum 

National Federation of Immigrants in Sweden 
Swedish Organisation for Individual Relief 

Swedish Industrial Workers” Union 

National Ingermanland Association 

International Entrepreneurs” Association in Sweden 
Swedish Section of the International Commission of Jurists 
International Artists of Sweden 

International Women”s Association 

International Women”s Association for Peace and Liberty 
IOGT-NTO Movement 

Federation of Iragi Associations in Sweden 
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Iranian-Swedish Solidarity Association 

National Association of Iranian Refugees in Sweden 
National Association of Iranian Associations 
National Iranian Federation in Sweden 

Islamic Cultural Centre Union in Sweden 

Church of Iceland in Sweden 

National Icelandic Association in Sweden 
National Italian Association 

National Japanese Association in Sweden 

Judiska Centralrâdet (Jewish Central Council) 
Official Council of Jewish Communities in Sweden 
“Ivo Andric” Yugoslav Association 
KFUK-KFUM 

Committee for the Defence of the Rights of Iranian Women 
Coptic Orthodox Church 

Korean Association in Sweden 

Criminals Return Into Society (CRIS) 

Swedish Fellowship of Reconciliation (SweFOR) 
National Croatian Association 

Council of Kurdish Associations in Sweden 
National Kurdish Association 

National Association of Kurdish Youth 

National Kurdish Union Association 

Women's Kurdistan Association 

Women to Woman 

Women's Forum 

Women for Peace 

Women's Rights Forum 

National Council of Swedish Youth Organisations — LSU 
Latvian Central Council 

Latvian Evangelical Lutheran Church 

Latvian Aid Committee 

Liberal Youth Association 

Liberia Dujar Association-Sweden 

Lions Club International 

Church of Sweden Aid 

Swedish Teachers” Union 

National Union of Teachers in Sweden 
Macedonian Orthodox Church 

National Macedonian Association in Sweden 
Citizens” Movement 

Medborgarskolan (adult education) 

Methodist Church of Sweden 

Moderate Party Women”s Association 

Nordic Association for the Needs of Sick Children 
Nordic Committee for Human Rights 

Norwegian Church in Sweden 

Educational activity of the Sobriety movement 
Trade Union Network of Active Immigrants 

The Olof Palme International Center 

Orthodox and Eastern Churches” Ecumenical Council (OOKER) 
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Palestinian Workers” Association 

Palestinian Network 

National Association of Pensioners 

Swedish Pentecostal Movement 

Association of Polish Combatants in Sweden 

Polish Congress in Sweden 

Polish-Swedish Women”s Association in Sweden 

Association of Portuguese Women 

National Portuguese Association 

National Association of Roma Travellers 

Children”s Rights in Society 

RFK — Finnish Children of War Association 

National Association of Ethiopians in Sweden 

National Association for the Rights of the Family (RFFR) 
National Association for Aid to people addicted to drugs and 
pharmaceuticals (RFHL) 

National Federation of Polish Associations in Sweden 

RFSL — Swedish Federation for Lesbian, Gay, Bisexual and Transgender 
Rights 

Swedish Association for Sexual Education (RFSU) 

National Association for Disabled Children and Adolescents (RBU) 
National Home and Community Association 

National Huelén-Chile Association 

Swedish International Association of Immigrant Women (RIFFI) 
National Pensioners” Community Association 

National Congress Roma International 

Swedish Sports Confederation 

National Federation of Salvadorian Associations 

National Association of Women”s Emergency Call Centres in Sweden 
(ROKS) 

Roma International 

National Roma Association 

Roman Catholic Church in Sweden 

Roma Cultural Centre 

Romanian Orthodox Church in Sweden 

Russian Orthodox Church (Holy Transfiguration Orthodox church) 
Advisory Office for Asylum Applicants and Refugees 

Save the Children Sweden 

Save the Children Youth Association 

Swedish Red Cross 

Red Cross Youth Association 

Social Democratic Women”s Association 

The National Salvadorian Association 

Liaison Body for Ethnic Organisations in Sweden (SIOS) 

Sensus Study Association 

National Serbian Association in Sweden 

Serbian Orthodox Church 

National Serbian Association in Sweden 

SISU Sports Trainers 

Seventh-day Adventist Church 

Schools against Racism 
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Slovenian National Association in Sweden 
Social Mission 

National Somaliland Association 

Somaliska Hakaba fôr kultur och utvecklingsfirma 
(Somali Hakaba for Culture and Development) 
National Somali Association in Sweden 
Somali Advice Office 

National Spanish Association in Sweden 
Stockholm”s City Mission 

Malardalen Foundation's Women”s Lobby 
Stockholm UN Association 

Stockholm Catholic See 

Study Promotion Association 

Bilda Study Association for Church and the Community 
Vuxenskolan Study Association 

National Sudanese Association 
Swedish-Chilean Friendship Association 
Swedish Refugee Aid 

Swedish Alliance Mission 

Swedish Bahá”í Community 

Baptist Union of Sweden 

Swedish Refugee Council 

United Nations Association of Sweden 
Swedish Peace Committee 

Swedish Helsinki Committee for Human Rights 
Swedish Islamic Congregations 

Swedish Islamic Communion 

Swedish Local Government Pensioners Association 
The Church of Sweden 

Mission Covenant Church of Sweden 

Swedish Orthodox Church 

Swedish PEN 

Swedish Sami Association 

Swedish National Tornedalers Association 
Swedish UNIFEM Committee 

National Swedish-Estonian Association 
Swedish Finnish Delegation 

National Association of Finns in Sweden 
Finnish Youth in Sweden 

Swedish Civil Defence Association 

Swedish National Association of the Deaf 
Swedish National Union of Students 

National Swedish Ingermanland Association 
Association of Immigrant Authors in Sweden 
Christian Council of Sweden 

Christian Social Democrats in Sweden 
Swedish Association of Women'”s Shelters 
National Association of Call Centres for Swedish Men (SMR) 
Muslim Association of Sweden 

Swedish Muslim Council 

Swedish Association for Senior Citizens 
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Swedish Local Government Pensioners Association 
World Federalist Association of Sweden 
Soroptimist International of Sweden 

Swedish Association of the Visually Impaired 
Assyrian Federation in Sweden 

National Syrian Association in Sweden 

Syriac Orthodox Representation in Sweden 

Syrian Orthodox Archbishopric in Sweden and the rest of Scandinavia 
National Czechoslovakian Association 

Turkish Youth Association 

National Young Eagles” Association 

Hungarian Protestant Church 

National Hungarian Association 

Verdandi 

National Victor Jara Association 

Assyrian Church of the East 
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Plan Nacional de Acción 


en Pro de los Derechos 
Humanos 2006-2009 


Mediante el documento “Plan Nacional de 
Acción en Pro de los Derechos Humanos 2006- 
2009” (skr. 2005/06:95), el Gobierno aborda de 
manera conjunta las cuestiones concernientes 
a los derechos humanos en Suecia. Dicho 
documento comprende una serie de medidas 
destinadas a promover el respeto a los derechos 
humanos durante el período 2006-2009. 
Asimismo, en conexión con la presentación del 
Plan de Acción en marzo de 2006, el Gobierno 
estableció la Delegación para los Derechos 
Humanos en Suecia (dir. 2006:27). 


Objetivo y finalidad 

El objetivo del Gobierno a largo plazo se cifra en 
garantizar el pleno respeto de los derechos humanos 
en Suecia. Esto significa que los derechos humanos, 
tal y como han sido formulados en los compromisos 
internacionales adquiridos por Suecia, no podrán ser 
violados. El ordenamiento jurídico sueco deberá guar- 
dar conformidad con las convenciones internacionales 
sobre derechos humanos a las que se haya adherido 
Suecia, y dichas convenciones serán respetadas tanto 
en la esfera estatal como en la municipal. Para cumplir 
el objetivo de lograr el respeto pleno de los derechos 
humanos, se considera importante revisar periódica- 
mente los problemas que se puedan suscitar en rela- 
ción con la protección de distintos derechos en Sue- 
cia. También es crucial aumentar la información y la 
concienciación sobre los derechos humanos. De igual 
modo, resulta perentorio que la labor de protección y 
promoción de los derechos humanos se lleve a cabo 
de manera coordinada. Mediante el Plan Nacional de 
Acción, el Gobierno afronta de manera global todas 
las cuestiones relacionadas con los derechos humanos 
en Suecia, tanto las que afectan a derechos específicos, 
como las referentes a conocimientos, información y 
organización. 


El documento en síntesis 

El documento “Plan Nacional de Acción en Pro de los 
Derechos Humanos 2006-2009” (skr. 2005/06:95) 
fue remitido al Parlamento en marzo de 2006. Dicho 
documento contiene el Plan de Acción en Pro de los 
Derechos Humanos para el período 2006-2009 
(Parte 1) y un estudio exhaustivo de la situación de 
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los derechos humanos en Suecia en 2005 (Parte IN). 
El estudio pretende descubrir qué deficiencias 
presenta la protección y la promoción de los derechos 
humanos en Suecia y constituye, en esa medida, la 
base del Plan de Acción. A la luz de dicho estudio, se 
anuncian en el Plan de Acción medidas orientadas a 
fortalecer una serie de derechos. En el Plan de Acción 
se presta atención prioritaria a la protección contra la 
discriminación. Entre las restantes cuestiones que se 
abordan, cabe mencionar: los derechos de los discapa- 
citados; los derechos del nião; las minorías nacionales 
y el pueblo indígena lapón; la violencia de hombres 
contra mujeres, incluidas las cuestiones relacionadas 
con la violencia por “honor” y el tráfico de perso- 
nas; los derechos al trabajo, la vivienda, la salud y la 
educación; los asuntos relativos al Estado de derecho, 
y los vinculados al asilo y la inmigración. Además, se 
anuncian una serie de medidas encaminadas a ampliar 
los conocimientos y la información sobre los derechos 
humanos, tanto en el ámbito educativo como en el del 
sector público y la población en general. Por último, 
se abordan cuestiones relativas a la organización de la 
labor en pro de los derechos humanos, a los métodos, 
y al seguimiento y la evaluación del Plan de Acción. 
Para seleccionar qué cuestiones relativas a los 
derechos humanos se debian tratar en el estudio y el 
Plan de Acción se tuvieron en cuenta diversos mate- 
riales. En primer lugar, se incluyeron las observaciones 
y las críticas de los órganos internacionales encargados 
de verificar la observancia de las convenciones sobre 
derechos humanos por parte de los Estados. 
Asimismo, se incluyeron las observaciones presentadas 
con ocasión de la evaluación del primer Plan de Ac- 
ción. Por último, se reunieron las observaciones y las 
propuestas que, sobre lo que era procedente abordar 
en el estudio y el Plan de Acción, habían sido realiza- 
das por un elevado número de agentes sociales, entre 
los que figuran: partidos con representación parla- 
mentaria, autoridades, Ayuntamientos y Diputaciones, 
Universidades y Escuelas Superiores, y organizaciones 
no gubernamentales. 


La Delegación para los Derechos Humanos en Suecia 
Paralelamente a la elaboración del Plan de Acción, el 
Gobierno instituyó una Delegación para que, adop- 
tando aquél como punto de partida, se encargara de 


prestar apoyo a la labor a largo plazo de garantizar 

el pleno respeto de los derechos humanos en Suecia 
(dir. 2006:27). En el marco de sus funciones, la Dele- 
gación deberá: 


— brindar apoyo a las autoridades estatales, Ayunta- 
mientos y Diputaciones en la labor de asegurar el 
pleno respeto de los derechos humanos en el ámbi- 
to de sus actividades, 


— elaborar y ejecutar estrategias conducentes a la am- 
pliación de la información y los conocimientos en 
materia de derechos humanos de distintos grupos 
sociales, 


— estimular el diálogo público sobre los derechos 
humanos, y 


— presentar propuestas respecto a la manera de 
brindar apoyo a la labor en favor del pleno respeto 
de los derechos humanos en Suecia, una vez que la 
Delegación haya concluido su tarea. 


La Delegación está constituida por un presidente 

y diez miembros con distintas competencias en el ám- 
bito de los derechos humanos. 

Con arreglo a su cometido, la Delegación deberá 
contar con un grupo de referencia compuesto por 
representantes de las asociaciones. Además, la Delega- 
ción dispondrá de una secretaría con tres secretarias 
prestando servicios a tiempo completo. La Delegación 


deberá rendir cuenta al Gobierno de la tarea desarro- 
lada, sefialándose el día 31 de marzo de 2010 como 
fecha límite a tal efecto. 


Antecedentes 

En la Conferencia Mundial sobre Derechos Humanos 
de la ONU, celebrada en Viena, en 1993, se instó a 
todos los Estados a considerar la elaboración de pla- 
nes nacionales de acción con el objetivo de mejorar la 
protección y la promoción de los derechos humanos. 
El Gobierno presentó su primer Plan Nacional de 
Acción en pro de los Derechos Humanos en 2002. 
Ese Plan de Acción, vigente durante el período 2002- 
2004, se ha sometido a seguimiento y evaluación. 
Puesto que las experiencias vinculadas al trabajo en 
desarrollo del mismo han sido predominantemente 
positivas, se ha elaborado ahora un nuevo Plan de 
Acción. 


El sitio Web del Gobierno sobre derechos humanos 
En el sítio Web www.manskligarattigheter.se se 
encuentra disponible información adicional sobre los 
derechos humanos y la labor del Gobierno para pro- 
tegerlos y promoverlos, tanto en el ámbito nacional 
como internacional. En dicho sitio Web se recogen 
también las principales convenciones sobre derechos 
humanos, así como otros documentos relevantes en 
esta materia, entre ellos, los informes remitidos por 
Suecia a los organismos internacionales competentes 
para verificar la observancia de las convenciones. 





di 


BASAI 


Anna-Karin Lindblom, tel. 08-40514, es la encargada de responder a las 


consultas sobre el contenido. Se pueden solicitar ejemplares del folleto 





REGERINGSKANSLIET 





Justitiedepartementet 
10333 Stockholm e tfn váxel 08-405 10 00 


informativo al Ministerio de Justicia, tel. 08-405 10 00. Sitio Web del 
Gobierno: www.regeringen.se. Dirección electrónica del Gobierno: 
regeringenQOregeringen.se 
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1. INTRODUÇÃO 


DENUNCIA 


Procurava Justiça. Nada. Nenhum advogado conseguirá solucionar o seu caso. A Gleba irremediavelmente 
perdida. Sem remédio, sim. Quem poderia agiientar o poder do dinheiro? Ninguém, até quando? Solo esturricado mas 
disputado, palmo a palmo. Documentos quem o tinham”? Mas, e a posse? Mansa; tão mansa que lhe a tinham tomado. 
Tomado e no “pau” sem resistência. A legalidade mascarada a descarada proteção do mais forte. 

Três eram os opositores: o grileiro, o defensor do grileiro e o juiz que antes de tudo os defendia. E um apenas 
que procurava Justiça: o posseiro. 

Eugênio Lyra 


A etapa de Direito Agrário do curso de Formação e Monitoramento para Juristas Leigos, inspirado no exemplo 
de Eugênio Lyra, tem seu programa dividido em pontos básicos. 


Num primeiro momento, estudaremos a questão agrária, abordando seus aspectos históricos e a concentração 
fundiária. Discutindo como se deu a apropriação de terras em nosso país e como se mantém quase a mesma, nos 
dias atuais, a despeito dos mais quinhentos anos de história, de lutas e resistência, conforme demonstra a análise 
dos movimentos sociais no campo. 


No segundo momento, discutiremos os institutos da posse e da propriedade, dentro de uma perspectiva crítica, 
atentando para o Conceito de Posse (destacando a Posse Civil da Posse Agrária), e da defesa da posse, em que 
se tomará noções das ações possessórias. Além disso, discutirmos Usucapião e Função Social da Propriedade, 
tratando ainda da Desapropriação para fins de reforma agrária 


Estudaremos também da Utilização temporária da terra, através dos contratos Agrários e finalmente abordare- 
mos a questão das terras de quilombos e dos direitos constitucionais dos seus remanescentes. 


2.QUESTÃO AGRÁRIA 


DISTRIBUIÇÃO E CONCENTRAÇÃO FUNDIÁRIA 
ASPECTOS HISTÓRICOS E ATUAIS 


Originalmente, os descobridores (ou invasores) portugueses, sem levar em conta a relação dos indígenas 
com a terra brasileira, entraram na posse de todo este nosso solo em nome e sob o domínio da Coroa de Portugal, 
aplicando-se às terras descobertas o Tratado de Tordesilhas, ajustado entre Espanha e Portugal no ano de 1494 
para resolver conflitos sobre as terras dos novos mundos que as grandes navegações surgidas no período mercantilista 
viessem a descobrir. 


Pelo Tratado acima, caberiam a Portugal as terras que se encontrassem até o meridiano de 370 léguas para oeste 
do Arquipélago de Cabo Verde. Coube-lhe, assim, o Brasil. A invasão se deu de pleno direito, na visão dos conquistado- 
res, que em nenhum momento desse primeiro e histórico ato de grilagem cogitaram de respeitar a relação natural e 
comunitária dos índios com as terras brasileiras. Na origem, portanto, as terras pertenciam à Coroa de Portugal, numa 
relação pessoal privada. A elas, consequentemente, iniciado-se a colonização, deveria aplicar-se o regime jurídico ade- 
quado ao modo de produção predominante. Com as terras conquistadas surgiu a oportunidade histórica de incrementar- 
se, pela exploração colonialista, o processo de acumulação do capitalismo mercantil, que despontava e se organizava. O 
sistema das sesmarias foi o regime de que se valeu o colonizador português para consolidar-se nas terras conquistadas. 
Ao transplantar-se para o Brasil, o sistema sesmarial não repetiu, como observa Messias Junqueira, o regime caracteris- 
ticamente feudal da enfiteuse. 


Em suma, a carta de sesmaria que serviu ao minifúndio português, com o fim específico de produzir mantimentos, 
haveria de prosperar servindo ao latifúndio colonial para a produção de bens de exportação. O instituto jurídico da 
enfiteuse, pois, engendrado pelo modo de produção feudal, deixando de ser temporário, como em Portugal, para tornar- 
se perpétuo, no Brasil, adaptava-se ao projeto colonialista dessa etapa mais primitiva da acumulação capitalista. 
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Percebe-se, nestas escassas anotações, que as sesmarias eram a fórmula jurídica própria, ou disponível, 
para a constituição dos latifúndios compatíveis com a estrutura do modelo exportador gerado pela dinâmica do 
capitalismo mercantilista. À propriedade da terra somava-se a propriedade sobre o escravo, que “não entrava no 
processo de trabalho como força de trabalho e sim diretamente como mercadoria”. Consolidava-se o escravismo 
como força de trabalho que, como observa José de Souza Martins, se transfigurava, através do monopólio do 
próprio trabalho e não dos meios de produção, em renda capitalizada. Se o escravo, como trabalhador, não entrava 
no processo de trabalho como vendedor, mas sendo a mercadoria mesma, também não entrava, ele próprio, como 
capital, pois capital não era, entrava como equivalente do capital, como renda capitalizada”. 


A capitalização da renda não se dava sobre a terra mas no trabalhador. Assim, como objeto de comércio, o escravo 
devia produzir lucros antes mesmo de produzir mercadoria. A terra não contava como valor, não era sobre a terra que se 
formava o monopólio indispensável à produção. A terra, por isso, por ser destituída de valor, não exigia, nem da Coroa 
Portuguesa, antes, nem do Império Brasileiro, depois, cautelas jurídicas que lhe vedassem o acesso às classes oprimidas. 
Mesmo após a extinção do regime das sesmarias, o que ocorreu em 1822, o sistema dominante não sentiu necessidade de 
construir, através de normas e medidas legais, “um monopólio de classe sobre a terra”, pois o próprio trabalho escravagista 
excluía o trabalhador (simples mercadoria) da propriedade. 


Essa situação perdurou até a Lei nº 601, de 10 de setembro de 1850, sendo de notar-se que, durante o período 
compreendido entre 1822 (suspensão das concessões de sesmarias) e 1850 (data da Lei nº 601), como observam vários 
autores, a terra brasileira, com a plena compreensão do Governo, ficou à disposição de quem “quisesse” “ocupá-la”. 
Quisesse não exprime talvez a avaliação correta: de quem pudesse ocupá-la, e ao trabalhador, tanto escravo-mercadoria, 
como o liberto, estava impedido pela sua relação com o modo de produção, de dispor desse poder. 


Lafayette Rodrigues Pereira, jurista do século XIX, lembrado por Messias Junqueira, dá insuspeito depoimento 
sobre o uso das ocupações, que hoje tanta preocupação causam às classes dominantes, como corriqueira modalidade de 
aquisição de terras depois da suspensão do regime sesmarial, em julho de 1822. Até 1850, portanto, a ocupação, ou posse, 
mais do que uma prática, era um modo (tido como legítimo porque só acessível às classes dominantes) de adquirir a 
propriedade. Foi a época da consagração da grilagem. A terra pertencia a quem ocupasse, sem maiores riscos para o 
sistema porque, sendo escravista o regime de trabalho, a ocupação jamais poderia ser feita pelo próprio trabalhador. 


Em torno de 1850, o mundo caminhava para o capitalismo industrial, sob a forte liderança da Inglaterra, 
que já vinha se empenhando na luta contra o tráfico negreiro, agindo na política externa e nos mares, em aparente 
contradição com seus feitos anteriores de grande peso e presença no comércio internacional de escravos. Mas a 
contradição é só aparente. Aquela altura o tráfico de escravos, um dos principais fatores da predominância 
imperialista inglesa na economia, não lhe interessava mais. De um lado, já alcançara, com o trabalho escravo em 
suas colônias, a acumulação de capital de que precisava para financiar sua produção industrial; e, de outro lado, a 
luta contra o escravismo era a única forma de romper o bloqueio do monopólio das próprias colônias, pelos senhores 
locais, no fornecimento de gêneros à metrópole, pois o monopólio, representando preços altos para os consumidores 
ingleses, exercia grande pressão sobre os salários pagos ao operariado. 


Diante da forte presença do imperialismo inglês, a estrutura escravista começou a ceder, e em 1850 foi abolido o 
tráfico negreiro para o Brasil. Começava a surgir uma categoria nova e diferenciada de trabalho: o trabalho assalariado. 
A classe dominante já não poderia mais trabalhar a terra como fator subalterno; era fundamental para manter o trabalha- 
dor submisso ao sistema de produção, sujeitá-lo através de elaborações jurídicas, ao trabalho nas fazendas, e regularizar 
a farta grilagem que campeara livremente nos períodos anteriores. O trabalhador que vai irrompendo a história entra no 
processo de trabalho destituído de bens materiais, trazendo consigo apenas a sua força de trabalho. Como não tem 
matéria-prima, nem instrumento de trabalho, põe no mercado, para sobreviver, este único bem de que não foi despojado, 
a força de trabalho. Passa, portanto, na medida em que - no processo de exploração do trabalho - deixa de ser mercadoria, 
a desfrutar de conceito de liberdade e igualdade típicos da relação social capitalista. Torna-se, em sentido jurídico- 
burguês, livre de qualquer submissão, ou ao proprietário da terra, ou ao fazendeiro. Agora nada impediria que esse 
trabalhador, economicamente tão ou mais dependente que o escravo, mas juridicamente livre e igual, tivesse acesso à 
terra, pela ocupação, o que até então, só o senhor lhe tinha acesso, modalidade comum da aquisição de terras. 


O sistema de produção passa a exigir do Estado que regule o acesso à terra de modo a preservar, ao lado da 
igualdade jurídica, a sujeição do trabalhador ao trabalho nas fazendas. Há uma perfeita articulação entre o processo de 
extinção do cativeiro do homem e o processo subsequente de escravização da terra, indispensável para manter a hegemonia 
da classe no sistema de produção. Manoel Maurício de Albuquerque registra em sua Pequena História da Formação 
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Social Brasileira uma interessante declaração do Conselho de Estado, em 1842: “Como a profusão de datas de terras 
tem, mais que outras causas, contribuído para a dificuldade que hoje se sente de obter trabalhadores livres, é seu parecer 
que d'ora em diante sejam as terras vendidas sem exceção alguma. Aumentando-se, assim, o valor das terras e dificultan- 
do-se, consequentemente, a sua aquisição, é de esperar que o imigrante pobre alugue o seu trabalho efetivamente por 
algum tempo, antes de obter meios de se fazer proprietário.” A Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como 
Lei de Terras, veio compor no plano jurídico a nova relação específica imposta pelo modo de produção para impedir, num 
momento historicamente importante de ascensão capitalista, o acesso do trabalhador sem recursos à terra. 


A Lei nº 601, depois de toda a grilagem consentida entre os anos de 1822 e 1850, submeteu a aquisição das terras 
devolutas à compra-e-venda, o que economicamente significava destinar a terra a quem tivesse dinheiro para comprá-la 
e, quanto ao trabalhador, que primeiro deveria sujeitar-se ao trabalho na fazenda, para depois, pela compra, adquirir a 
terra. Isso se conseguisse algumas sobras de seus parcos ganhos... Nota-se sem esforço que nunca, ou raras vezes, lograva 
êxito. Estava, pois, sancionado, como lei maior, o princípio que baniu o trabalhador da terra, tanto o trabalhador rural 
como, com o avanço da industrialização, o trabalhador urbano. Na cidade, o capital, organizando-se com mais eficiente 
mediação do Estado, foi restringindo as liberdades sociais do trabalhador, cuja manipulação se deu sempre em função das 
características de que se revestiu o Poder burguês nas várias etapas de seu curso histórico, desde a oligarquia agroindustrial, 
antes de 1930, até o estágio atual, passando pelo populismo, inclusive do Estado Novo, à Democracia Liberal e, mais 
recentemente, à ditadura militar. 


Depois de 1930, já não era mais possível submeter a classe trabalhadora, que vinha se organizando desde o início 
do século, ao controle físico-repressivo dos métodos policiais. A nascente burguesia industrial, valendo-se do Estado 
como seu aparelho, retoma através de complexo sistema legal, o controle dos trabalhadores, cuja ascensão política foi 
cortada, não só pela nova estrutura sindical, cooptadora e imobilizante, como em razão das concessões que, através do 
Estado, a classe dominante, para preservar-se, viria a fazer, inaugurando assim, no confronto com a organização e 
mobilização dos trabalhadores, as práticas populistas que caracterizaram o regime no Governo Vargas, que teve como 
máxima: “Façamos a revolução antes que o povo a faça.” 

Só que não se fazia a revolução mas a contra-revolução. Apesar do silêncio da história oficial, uma avaliação 
séria do período não pode desconhecer que, fundado em 1922, o Partido Comunista Brasileiro passou a ter, a partir de 
1927, um órgão na imprensa, o jornal A Nação, dirigido por Leônidas de Resende, e liderou, neste mesmo ano, a 
formação do Bloco Operário e Camponês, que, assumindo a representação do proletariado, viria a ultrapassar os limites 
da proposta política burguesa e, com a candidatura de Minervino de Oliveira, a participar da campanha eleitoral de 1930. 
A articulação entre sindicalistas e políticos não poderia deixar de refletir-se sobre a classe dominante, mobilizando-a e 
renovando a metodologia da contra-revolução. 


No que diz respeito à questão da terra, deve-se ressaltar que com o surgimento da Constituição Republicana de 
1891, as terras devolutas passaram para o domínio dos Estados, dentro dos seus respectivos limites. É o que determina o 
artigo 64 daquela Carta Magna. Em seguida, era promulgada a Lei de Terras do Estado da Bahia, Lei 198, de 1897, no 
Governo do Conselheiro Luis Viana. Esta Lei disciplinou a forma de aquisição e regularização das Terras Devolutas. 


Após o golpe, os militares promovem a Emenda n.º 10, à Constituição de 1946 e, em seguida, o Estatuto da 
Terra, Lei n.º 4504, de 30.11.1964. Até aquele momento, as relações de posse e propriedade rurais e contratos 
agrários eram regulados pelo Código Civil, que entrou em vigor em 1917. 


Com o advento do Estatuto da Terra, temas como Função Social da Propriedade, Política Agrária e Reforma 
Agrária, Política Agrícola, Colonização, Uso e Posse da Terra, Cooperativismo, entre outros, passaram a ser disciplina- 
dos por aquela lei. Convém lembrar, entretanto, que o Estatuto da Terra surge durante o primeiro ano do Regime Militar, 
que se implantou no país em 1º/04/64 e durou 20 anos. Assim como Getúlio, nos anos 30 em relação as reivindicações 
sociais, os Militares sentiram necessidade de tratar da Reforma Agrária, uma das bandeiras de luta mais fortes dos 
segmentos organizados do início dos anos 60. O objetivo maior era tirar tal bandeira das esquerdas, uma vez que nenhu- 
ma Reforma Agrária foi feita durante a Ditadura. 

Em termos de Bahia, em 1972 era promulgada a Lei nº 3038, que ainda está em vigor. Ela é que disciplina a 
questão das terras devolutas (alienação aquisição e regularização). Deve-se registrar, entretanto, que com a Constituição 
Estadual de 1989, alguns avanços foram conquistados, principalmente, a previsão de Regularização de áreas coletivas 
(de fundo de pasto e fechos). 


No âmbito federal, a Constituição de 1988, pouco ou quase nada avançou em relações à questão agrária, 
salvo, os conceitos emitidos sobre função social da propriedade, e a constitucionalização da usucapião pró-labore. 
Ela também encerra uma discussão antiga sobre usucapião de terras públicas, proibindo tal forma de aquisição. 
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Em que pese as cobranças generalizadas dos movimentos e da sociedade, passaram-se quase cinco anos 
antes que os artigos 184 e 191 da Constituição Federal fossem regulamentados. Isto só veio a acontecer em 1993, 
através da Lei Ordinária n.º 8.629 e da Lei Complementar nº 76 e, em 1996, a Lei Complementar n.º 88. Tais 
instrumentos disciplinaram a Desapropriação Por Interesse Social, Para Fins de Reforma Agrária e seu respectivo 
processo. Enquanto a primeira conceitua imóvel rural, propriedade produtiva, função da propriedade, a 
desapropriação, etc., a segunda regulamenta o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo 
de desapropriação de imóvel rural. 


Esses dois institutos legais foram particularmente alterados pelo Decreto nº 2.250/97 e pela Medida Provisória 
nº 1.577/97. Referido Decreto traz grandes novidades : 


a) proíbe o INCRA de proceder vistoria de imóvel ocupado enquanto perdurar o 
“esbulho”; 


b) cria a prerrogativa de indicação de áreas passíveis de desapropriação por entidades 
estaduais representativas de trabalhadores (por este critério fica excluído o MST); 


c) o compromisso do Governo de realizar vistoria no prazo de 120 dias, sob pena de 
responsabilização do serventuário. 


Já a Medida Provisória n.º 1.577/97, altera a Lei n.º 8.629/93, nos seguintes aspectos : 


a) estabelece que a comunicação da vistoria do imóvel pode ser feita ao proprietário, 
preposto ou representante e até por Edital; 


b) proíbe a alteração quanto ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel 
até seis meses da notificação da vistoria; 


c) estabelece preço de mercado para a propriedade cuja avaliação é feita pela 
totalidade e, não mais separando terra nua de benfeitorias e acessões, como 
determinava a lei nº 8629/93. Ao preço total, tira-se o valor da terra nua que 
é paga em TDAs e das benfeitorias que são pagas em dinheiro. 


d) delega aos Estados a participação nas ações de Reforma Agrária, como 
cadastramento, vistorias e avaliações; 


e) possibilita a criação de orgão colegiado com a participação da sociedade civil; 


estabelece juros compensatórios de 6% ao ano, sobre eventual diferença entre o 
J p Ç 
preço ofertado e preço final fixado pelo judiciário nas ações de desapropriação. 


O reflexo que tais alterações poderão produzir, só o futuro dirá, tanto no aspecto de fazer a Reforma Agrária 
quanto de tentar esvaziar seu significado político/ideológico. Até mesmo a proibição de vistoria em imóveis ocupados 
poderá ser letra morta a depender da força organizativa e reivindicatória dos movimentos sociais. 


Ressalte-se, porém, mais uma vez que, paralelamente às imposições estatais ao longo desses quinhentos anos, 
houve em todos os momentos da história brasileira resistência por parte de índios, negros e trabalhadores em geral, na 
luta por justiça e igualdade verdadeiras, como se verifica na leitura sobre os Movimentos Sociais no Campo. 
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3. MOVIMENTOS SOCIAIS NO CAMPO 


HISTÓRICO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NO CAMPO 


A luta pela Reforma Agrária já trilhou um longo caminho em nosso país. A história do Brasil pode ser contada 
através da luta pelo direito de trabalhar a terra. Entre as principais formas de resistência, destacam-se os Quilombos, a 
Revolta de Canudos e as Ligas Camponesas, das do Master, fortemente reprimidos pelo golpe militar de 1964, todas 
decorrentes das insatisfações sociais. Para entendermos melhor o que está acontecendo atualmente no Brasil, vale a pena 
fazermos um breve histórico do movimento social da luta pela terra.. 


Quilombo de Palmares : 


O Quilombo de Palmares esteve localizado em Pernambuco e Alagoas no período do século XVI e ao longo do 
século seguinte, torna-se o centro de resistência de milhares negros escravos fugidos de fazenda, povoados e vilas do 
Nordeste. Além de escapar da escravidão os negros tentavam recriar o mundo africano e recuperar suas raízes sociais, 
econômicas e culturais. 


A região chegou a alcançar o número de 20.000 habitantes que viviam de pequenas plantações promovendo a sua 
própria subsistência. Inúmeras foram as tentativas dos governantes em acabar com a resistência, sem sucesso o que leva 
as autoridades a buscar negociações com os rebeldes que decidem continuar a resistência sob a liderança de Zumbi. Em 
1687, o sertanista paulista Domingos Jorge Velho é contratado pelas autoridades coloniais para destruir os quilombos e 
resgatar os negros fugidos. O sertanista cerca os redutos quilombolas, que resistem por vários anos a sua intervenção mas 
são derrotados em fevereiro 1694. 


Cabanagem: 


A Cabanagem foi uma rebelião composta, principalmente, pelos miseráveis que viviam à beira dos rios, em 
Belém, conhecidos na época como cabanos. Uma vez excluídos dos meios de produção, lutavam por melhoria das condi- 
ções sociais e econômicas. Em 1835, Belém foi tomada duas vezes sendo o seu presidente e auxiliares executados. Os 
cabanos então organizaram um governo provisório e proclamaram a República. Mas houve uma forte repressão do 
exército que pôs fim à revolta, deixando milhares de mortos. A rebelião da Cabanagem durou nove anos. Ela foi um dos 
mais importantes movimentos populares do Brasil e o único onde as camadas mais pobres da população conseguiram 
ocupar o poder de toda uma província com certa estabilidade 


Canudos: 


A revolta de Canudos foi composta por pessoas excluídas dos meios de produção, sob a liderança política e 
espiritual de Antônio Conselheiro, chegando a formar uma comunidade de resistência de 30.000 habitantes. 


Antônio Conselheiro e os seguidores estabeleceram-se em 1893, em uma fazenda abandonada, na região conheci- 
da como Canudos, no Sertão da Bahia, organizando um sistema de produção baseado no trabalho coletivo. 


Para combater o movimento, o Governo enviou diversas expedições em 1896 e 1897, sendo estas combatidas pelos 
revoltos. Em 1897, uma expedição com 6.000 homens atacou Canudo destruindo o foco de resistência e matando milha- 
res de pessoas, restando apenas 400 sobreviventes, muitos deles vendido como escravos aos grandes fazendeiros do 
Estado. 


Ligas Camponesas: 


As Ligas Camponesas surgiram em Pernambuco na década de 50, período em que ocorreu transformações nas 
relações de trabalho tradicionais. As reivindicações se apresentam de caráter imediato com a extinção do cambão, do 
barracão, mas tinha como bandeira principal a luta pela reforma agrária. 


O que marcou a ação da Ligas nesse período foi o fato de os camponeses irem às ruas, realizado marchas, comíci- 
os, congressos, procurando não só reforçar sua organização interna como ampliar sua base de apoio nas cidades. A 
primeira grande vitória alcançada foi a desapropriação pelo governo estadual em 1959 do pe do engenho Galiléia. Tais 
ações projetaram as Ligas nacionalmente, alimentando o debate sobre a natureza da propriedade da terra e a necessidade 
da reforma agrária. 
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Brasil Colônia até 1800 | Final do séc. | Décadas de | Ano de 1950 até 
XIX até início 30 e 40 1964 
do séc. XX 





índios lutavam pelas movimentos posseiros nesta fase os 

terras contra os camponeses | defenderam movimentos 
colonizadores e os “messiânicos”. | suas terras | sociais ganharam 

bandeirantes; os negros | Tinham esta com armas organicidade, 


lutavam pelas suas denominação | em punho, | criando as Ligas 
próprias terras e pela | porque seguiam | em lutas Camponesas, as 
liberdade, organizando- | um “Messias”. | violentas, ULTABseo 
se em Quilombos Canudos — em diversas | MASTEr, todos 
Antonio áreas do | massacrados pela 
Conselheiros; país. ditadura militar 
Contestado - com seus líderes 


Monge Maria; presos, mortos ou 
exilados. 














Após o golpe militar de 1964 os movimentos sociais agrários quase desaparecem em vista da repressão violenta do 
Estado Militar Ditatorial. Durante os governos militares foram criadas as condições necessárias para o desenvolvimento 
do capitalismo no campo, privilegiando grandes empresas e a concentração de terra, ao mesmo tempo que reprimia 
brutalmente as lutas por terra. 


Em 1978, já estava configurada a alta concentração terras em propriedade dos fazendeiros latifundiários, que 
receberam terras públicas do Estado e crédito rural apoiado pelo capital estrangeiro. Neste momento há uma restruturação 
da luta pela reforma agrária, para derrubar a ditadura e construir a democracia. A pastoral das igrejas católica e luterana 
trabalham no sentido de conscientizar os camponeses da necessidade de se organizarem e defenderem seus direitos. 


A comissão pastoral da terra é criada em 1975 com o objetivo de apoiar os trabalhadores que lutavam no campo. 
Em 1985 realizou-se o primeiro congresso dos sem-terra com 1.500 pessoas, cuja palavra de ordem era “sem reforma 
agrária não há democracia”, decidindo-se por iniciar ocupações no campo como forma de pressionar pela distribuição da 
terra e criação de oportunidades para todos. 


CONJUNTURA ATUAL DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 


Com essa visão da história notamos que os movimentos sociais de hoje, em torno da questão agrária, tem suas 
raízes nos conflitos agrários ocorridos há mais de cem anos. Muitos movimentos sociais que nasceram na ilegalidade, 
cresceram e foram reconhecidos conseguindo importantes vitórias. Muitos representantes de movimentos rurais conside- 
rados criminosos no passado hoje são tidos como heróis nacionais, pois, contribuíram para na mudança da sociedade, 
pagando por vezes com a própria vida em busca de liberdade e justiça social para todos. 


O movimento agrário, atualmente, representado, principalmente pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra - MST, é um dos mais importantes movimentos sociais, não enquanto entidade, mas o movimento social como um 
todo. Devido a gravidade da questão agrária e do número de pessoas envolvidas, tem o movimento agrário grande 
visibilidade para a sociedade. 


Agora, já com anos de estrada, o MST representa a continuação da mesma luta. Caminhantes e seguidores do 
mesmo ideal. Muitos foram os sacrifícios, muitas lutas, muitas dores. Porém, vê-se também muitas conquistas, o que 
prova que valeu a pena. Mostrando as novas gerações que se somam à luta, que lutar sempre vale a pena. No campo 
econômico, já são mais de 200 mil famílias assentadas em mais de 7 milhões de hectares, libertos da cerca do latifúndio, 
mas ainda pobres. O mais importante é que, em todas as áreas conquistadas do latifúndio e transformadas em Reforma 
Agrária, agora vivem 20, 30 vezes mais famílias do que antes. Quando se rompe com a cerca do latifúndio, rompe-se com 
a cerca do voto de curral, do coronelismo, da dominação política. Os trabalhadores rurais deixaram de ser apenas os 
simplórios caipiras, como queria o Presidente, e passaram a ser atores ativos da história de país. 


A Reforma Agrária não é apenas a conquista da terra, mas também da cidadania e da Educação. A base do MST 
é educação libertadora de crianças, jovens e adultos nas áreas de assentamentos, para a erradicação do analfabetismo no 
campo, um esforço, reconhecido e premiado pelo Unicef, de compreender a Reforma Agrária como uma luta de todos. 
Muitos pagaram com a vida o direito de querer ser cidadãos. Alguns, anonimamente golpeados pela mão do latifúndio ou 
pelo braço armado do Estado: as polícias militares. Houve massacres, como os de Corumbiara (RO) e Eldorado dos 
Carajás (PA). 
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Paralelamente se destaca a atuação da Comissão Pastoral da Terra, como já dito, criada em 1975 com o objetivo de 
apoiar os trabalhadores que lutavam no campo e construir um processo de igualdade social no campo. É uma pessoa 
Jurídica, sem fins lucrativos tendo sua sede em Goiânia e regionais em diversas locais do País. Segundo a própria CPT, 
uma das suas metas é “animar outra entidades a assumir a caminhada do campo prestando assessoria pastoral, teológica, 


metodológica, jurídica, política, sindical e sociológica”. 
Todos os que lutaram e lutam pela Reforma Agrária são construtores dessa historia. 


Nos últimos anos, no Brasil, a questão agrária recolocou-se no centro da vida política, em vista das pressões dos 
movimentos sociais. Algumas leis foram criadas e muitos assentamentos forma realizados, mas na verdade o latifúndio 
continua protegido sem haver alteração significativa na distribuição de terra neste país. Apenas 27 superlatifundiários 
ocupam uma área maior que a do Estado de São Paulo, num total de 25.547.539 hectares. Na Bahia, são: O Sr. Roberto 
Nicola Vitale em Formoso do Rio Preto com 7/97.575 hectares e a Empresa União de Construtoras S/A. também em 
Formosa do Rio Preto com 405.000 hectares (fonte de dados do INCRA em 1991). 


A concentração de terras, no campo e na cidade, é gravíssima. Por outro lado são 4 milhões e 600 mil famílias 
rurais sem-terra. Entre os trabalhadores rurais há mais de 25 mil casos de pessoas em regime de trabalho escravo em 
nosso país; em sua maior parte comprovados e documentados internacionalmente pela OIT. Aos que não se submetem ao 
trabalho escravo e à jornada de bóias-frias só restam duas alternativas: ou a migração para os centros urbanos cada vez 
mais inchados em contrapartida a municípios rurais que estão se esvaziando ou a ocupação de áreas rurais não utilizadas 
para a produção. A concentração fundiária gera assim conflitos rurais e urbanos. 


O violento despejo dos sem-terras acampados na Fazenda Santa Elina, em Corumbiara, choca pelo número de 
dezenas de pessoas que foram mortas e pelos testemunhos de execuções de pessoas indefesas. Mas na verdade o número 
de assassinatos freqiientes de trabalhadores rurais sem terra em conflitos por ocupações e assentamentos é enorme, mas 
por não serem tantas e de uma só vez não chocam a sensibilidade pública, caindo logo no esquecimento daqueles que não 
possuem consciência de cidadania e que assim perdem também o senso de dignidade humana. 


O que é preciso sempre lembrar, é que todos esses despejos urbanos e rurais são um desrespeito aos direitos 
humanos que são esquecidos por juízes e governantes que os autorizam e os executam. A maior parte dos juízes 
escuta os proprietários e não ouve os ocupantes; não conhece a situação das ocupações, não tem idéia de todos os aspectos 
reais envolvidos; tais juízes consideram o direito formal de propriedade mas não consideram a Constituição Brasileira 
que, em artigo específico, trata da função social que todo imóvel deve cumprir. 


Vê-se hoje que as políticas de desenvolvimento urbano e rural convivem com a exclusão das maiorias e com a 
concentração das terras e da riqueza nas mãos de uma parcela cada vez menor de proprietários. Há um processo de 
modernização urbano e rural que amplia, cada vez mais, o número dos excluídos do trabalho, do acesso à terra, de 
serviços e de atendimento em equipamentos públicos de qualidade. 


Para iniciar a construção de um modelo mais justo, entre outras necessidades o poder público precisa promover e 
os movimentos lutar em prol de algumas prerrogativas. 


Democratizar a posse da terra tanto como meio de produção quanto como suporte de edificação, dando a todos o 
direito humano de morar adequadamente, bem como possibilitando a correta utilização de áreas rurais, especialmente: 


a) combatendo a manutenção de propriedades urbanas e rurais de fins especulativos, ou sem função social; 

b) regularizando as áreas ocupadas, considerando os aspectos ecológicos, sociais e subjetivos envolvidos; 

c) garantir a participação dos setores populares da sociedade civil na definição de políticas públicas, no 
planejamento urbano e rural, na gestão dos orçamentos; 

d) submeter projetos de desenvolvimento e infra-estrutura à avaliação pública de seus impactos ambientais 
e sociais; 

e) implementar políticas de financiamento agrícola aos pequenos proprietários e financiamento para ha- 
bitação popular a populações de baixa-renda; e 

9 garantir equipamentos e serviços públicos de qualidade para atendimento adequado com a promoção da 


cidadania das populações urbanas e rurais. 


Com certeza a história não acabou, e depende da cada um de nós realizarmos o sonho de ver todos com terra, 
trabalho e educação. 
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4. POSSE E PROPRIEDADE 





CONCEITO DE PROPRIEDADE 


A Constituição de 1988, isto é, a maior lei do país, garante a inviolabilidade do direito à propriedade no mesmo 
nível em que garante o direito à vida, à liberdade, à igualdade e à segurança. 


O QUE DIZ A LEI 


Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade à igualdade, à segurança e à propriedade. 


Pela lei o proprietário é aquele que tem o direito de usar, gozar, dispor de seus bens e reavê-los daquele que 
injustamente os possua (art. 524 do Código Civil). 


Como se pode notar, o Código Civil não define o que é propriedade, mas sim o sujeito que é seu titular. 


A propriedade privada está por trás da maioria dos conflitos de interesse que o direito positivo tenta regular, 
porque, na verdade, todo o direito civil, bem como os ramos que dele se destacaram, possuem uma inspiração nitidamente 
burguesa e individualista e em quase nada contribuem para o progresso social. 


MODOS DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE 


Adquire-se a propriedade imóvel: 
a) pelo registro do título; 

b) pela acessão; 

c) pelo usucapião; 

d) pelo direito hereditário. 


a) Pelo Registro Público: 
A transmissão da propriedade imóvel só se opera com o registro do título de transferência, que, a rigor, deve ser escritura 
pública. 


b) Pela Acessão: 

Acessão são acréscimos introduzidos em um determinado imóvel. Pode ser artificial, feito pela mão do homem, como, 
por exemplo, construção de obras, plantações etc. ou pode ser pela força da natureza, formando ilhas de aluvião, median- 
te o depósito de matérias. 


c) Pela Usucapião: 
E a aquisição da propriedade pelo uso prolongado, sem interrupção e sem oposição, desde que esse posse não seja 
clandestina, nem violenta, nem precária. 


d) Pelo Direito Hereditário: 

Por essa forma de aquisição da propriedade imóvel, o domínio e a posse da herança transmitem-se, desde logo, aos 
herdeiros e testamentários. 

POSSE 

Para nossa lei civil, possuidor é todo aquele que tem, de fato, o exercício, pleno ou não, de alguns dos poderes inerentes 


à propriedade (Código Civil, art. 485). Posse, portanto, é o direito que uma pessoa, ou grupo de pessoas têm sobre um 
determinado imóvel, pelo uso, pelo trabalho, pela ocupação efetiva e pela vontade de ter o imóvel como seu. 
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MODOS DE AQUISIÇÃO DA POSSE 


Adquire-se a posse: 
a) pela apreensão, isto é, pelo uso, pelo trabalho e pela utilização efetiva do imóvel. 
b) pelo exercício do direito ( quando se aluga um imóvel ou quando se é arrendatário) 
c) pelos demais modos de aquisição admitidos em lei ( compra e venda, doação herança). 
POSSE JUSTA E INJUSTA 
É justa a posse que não for violenta, clandestina ou precária. Logo, ao contrário, injusta a posse clandestina, violenta ou 
precária. 
Posse Violenta: 
É aquela obtida por meio da força física contra o possuidor e/ou o próprio imóvel. 


Posse Precária: 


E aquela adquirida mediante abuso de confiança de quem a recebeu com a obrigação de devolvê-la, recusando-se a fazê- 
lo. Ocorre, geralmente, nas situações de empréstimo ou em virtude de aluguel. 


Posse Clandestina: 
É a posse oculta, não praticada à vista de todos. 
DA POSSE DE BOA FÉ E DA POSSE DE MÁ FÉ 


É de boa fé a posse quando o possuidor “ignora o vício ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa ou do direito 
possuído” (art. 490 do Código Civil). Possui boa fé, por exemplo, quem adquire coisa furtada, desconhecendo este fato. 


É de má fé a posse quando o possuidor conhece a ilegalidade da mesma e ainda assim nela se mantém. 
DA POSSE NOVA E DA POSSE VELHA 


Considera-se posse nova a de menos de ano e dia, e posse velha a de ano e dia em diante. A definição de posse nova e de 
velha tem fundamental importância no entendimento das ações possessórias. 


O QUE DIZ A LEI 


Ninguém poderá ser mantido ou reintegrado na posse se esta for de mais de ano e dia, senão contra quem tiver 
melhor posse (Código Civil, art. 507). 


Quando se trata de posse nova, deve o autor lembrar que a sua posse é melhor que a do réu, sob pena de não poder 
ser mantido ou reintegrado na posse. 


Após conceituar posse e propriedade contaremos um caso ocorrido na nossa imaginação mas plenamente plausí- 
vel na vida prática : 


Senhor Antônio comprou uma carroça na mão de José por alguns Reais, pois estava disposto a fazer “carrego” 
para os feirantes da região. José lhe passou o recibo de compra e venda e até mesmo o “documento” da carroça. 


Com o tempo, senhor Antônio, que já estava muito cansado do trabalho, resolveu alugar a carroça para Pedro o 
qual lhe pagaria uma certa quantia por mês. 


Pedro, então, passou a carregar material de construção e a se sustentar com o dinheiro adquirido nos seus 
carregamentos. 


A quem poderíamos chamar de proprietário da carroça? E quem detém a posse? 
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Na ótica civil e individualista diremos que seu Antônio é o dono da carroça, pois a comprou da mão de José, 
podendo fazer dela o que bem quiser, inclusive destruí-la, sem que ninguém possa diretamente interferir. 


Então podemos dizer que o senhor Antônio tem O DIREITO DE PROPRIEDADE . 





Assim temos : 
Propriedade é o direito de usar, gozar, dispor e reaver um determinado bem. 
Note que destacamos a palavra dispor, pois ela é muito importante na conceituação da propriedade. Quando 


dizemos que alguém dispõe de alguma coisa, queremos também dizer que ela pode alienar, consumir, modificar, des- 
truir ou onerar aquele bem, podendo retomá-lo a hora que quiser. 





O dono da carroça mediante um título de compra e venda era Seu Antônio. 


Pedro era, por sua vez, o detentor da POSSE da carroça, pois não podia dispor daquele bem, isto é, poderia usar, 
gozar e mesmo reaver, mas a disposição é ato do proprietário. 
Desse modo dizemos : 


A posse é o exercício de alguns poderes referentes a propriedade, contudo SEM PODER DE DISPOSIÇÃO. 
Não poderia Pedro, por exemplo, nem alienar, nem destruir o bem. 


Devemos falar que estes conceitos também se aplicam aos bens imóveis e no lugar da carroça poderia ser um 
prédio, uma casa, um terreno ou uma fazenda. As pessoas podem ser proprietários ou “posseiros” dos bens tanto móveis 
quanto imóveis. Quem paga aluguel é posseiro da casa onde mora, pois não pode destrui-la ou vendê-la. 


EFEITOS DA POSSE 


A posse produz os seguintes efeitos: 

a) direito à proteção por meio das ações possessórias; 
b) direito ao desforço imediato; 

c) direito de receber indenização por danos; 

d) direito de retenção por benfeitorias; 

e) direito à regularização; 

f) direito ao usucapião. 


A) DIREITO À PROTEÇÃO POR MEIO DAS AÇÕES POSSESSÓRIAS: 


A proteção da posse é assegurada por meio das ações possessórias ou interditos possessórios, quais sejam: 
Ação de Manutenção de Posse; 
Ação de Reintegração de Posse; 
Interdito Proibitório. 


Ação de Manutenção de Posse: 
E a proteção assegurada ao possuidor contra quem venha perturbar a sua posse, isto é, venha impedir ou perturbar o livre 
exercício do possuidor de usar, gozar e dispor do imóvel. 


pd SE PODE ENTRAR COM ESTA AÇÃO? 
quando o autor estiver na posse do imóvel; 
quando a posse foi turbada e ocorra receio justificado de nova turbação; 
que esteja sendo ainda turbada; 
quando os atos turbados não acarretam a perda da posse. 
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Ação de Reintegração de Posse: 

É a proteção assegurada a quem sofreu o esbulho, perdendo a posse por ato de violência de terceiro. Praticamente as 
ações de manutenção e reintegração de posse são idênticas. A única diferença é que uma se destina à perturbação 
da posse e a outra a reintegrar o possuidor que a perdeu. 


Ação de Interdito proibitório: 
E a proteção assegurada ao possuidor contra ameaça de turbação ou esbulho. 


QUANDO SE PODE ENTRAR COM ESTA AÇÃO? 
. Quando o autor estiver na posse do imóvel; 
Quando a ameaça se fundar em fatos concretos. 


O QUE DIZ A LEI 


Quando, durante a ação do interdito proibitório o réu praticar turbação ou esbulho, o pedido será apreciado como 
de manutenção ou reintegração, conforme o caso (Art. 920 do Código de Processo Civil). 


B) DIREITO AO DESFORÇO IMEDIATO 


O possuidor turbado pode exercer a legítima defesa da posse; e o esbulhado pode usar de esforço para restituir-se na posse 
por sua própria força. 


C)DIREITO A RECEBER INDENIZAÇÕES POR DANO: 


Na forma do Art. 516 do Código Civil, o possuidor, além de ser mantido e reintegrado na posse da terra, também poderá 
receber indenizações pelo prejuízo causado pelo turbador ou pelo esbulhador. 


D)DIREITO DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS: 


O possuidor de boa fé, que tenha feito benfeitorias necessárias ou úteis, terá o direito de reter a coisa como garantia da 
indenização correspondente, na forma do art. 516 do Código Civil. 


E) DIREITO À REGULARIZAÇÃO: 


A pose da terra também habilita o possuidor à regularização fundiária de terras públicas. A posse das terras públicas é 
formalizada mediante justificação administrativa de ocupação, caraterizada através de benfeitorias, cultura e/ou criação. 
O requerimento, acompanhado da documentação exigida, será encaminhado ao órgão regional da terra (CDA antigo 
INTERBA). 


Cumpridas todas as formalidades, caberá ao Governador do Estado assinar e expedir o título com força de escritura, bem 
como o reconhecimento de domínio particular. 

A Constituição do Estado da Bahia, visando solucionar as ocupações coletivas de terras públicas, estabelece no seu artigo 
178 e no seu parágrafo único que: “Sempre que o Estado considerar conveniente, poderá utilizar-se do direito real de 
concessão de uso, dispondo sobre a destinação da gleba, o prazo de concessão e outras condições.” 

Parágrafo Único - No caso de uso e cultivo da terra sob forma comunitária, o Estado, se considerar conveniente, poderá 
conceder o direito real da concessão de uso, gravado de cláusula de inalienabilidade à associação legitimamente consti- 
tuída e integrada por todos os seus reais ocupantes, especialmente na áreas de Fundo de Pastos ou Fechos, e nas ilhas de 
propriedade do Estado, vedada a este transferência do domínio. 


USUCAPIÃO 


Art. 530 do C.C. prevê a usucapião é um dos modos de aquisição da propriedade, e que consiste na posse 
prolongada da coisa por um período mínimo previsto em lei, sem qualquer oposição ou interrupção. E, portanto, a 
aquisição da propriedade pela posse continuada durante certo espaço de tempo, com requisitos prescritos em lei. 


Pelo nosso código civil há três espécies de usucapião: o extraordinário; ordinário e o especial ou “pro labore”. 
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USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO 


A usucapião ordinário é tratado no artigo 550 do Código Civil. Segundo este artigo: “aquele que, por vinte 
anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu imóvel, adquirir-lhe-á o domínio, independente de justo título 
e boa — fé, que, em tal caso, se presume; podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de 
títulos para transcrição no registro de imóveis”. 


Podemos notar que para a Constituição da usucapião extraordinário são necessário os seguintes requisitos: 


1º Posse sem interrupção nem oposição (posse mansa, contínua e pacífica) 

2º O prazo de vinte anos na posse (podendo somar a sua posse a do seu antecessor) 
3º “Animus Domini”, ou seja, a intenção de ter o imóvel como seu. 

4º Sentença do juiz e a sua inscrição no registro de imóveis. 


1. O primeiro requisito nos mostra que possuidor (usucapiente) não precisa ter justo título nem boa fé. No 
entanto, é necessário provar a posse initerrupta do imóvel, de forma mansa, pacífica e tranquila (sem oposição). 


2. O segundo requisito é o tempo. Exige a lei que o possuidor (usucapiente) tenha exercido a posse durante 
os 20 (vinte) anos . 


A Lei no seu artigo 552, permite-lhe somar à sua posse a do seu antecessor, contando que em nenhuma ocasião 
tenha havido contestação, oposição e interrupção. Por sucessor, não se entende apenas aquele a que o possuidor (usucapiente) 
sucedeu por herança. Deste modo, uma pessoa, mesmo sem nenhum parentesco com o possuidor, se a este vem a suceder 
na posse do imóvel, sem que nessa transição ocorra interrupção, pode somar a sua posse a todo tempo em que o antigo 
possuidor exerceu a posse. 

3. O “Animus Domini” é a intenção de ter o imóvel como seu. Significa que o possuidor (usucapiente), embora 
ciente de que não seja o dono, isto é, de que juridicamente não seja proprietário, o possuidor (usucapiente) alimenta a 
intenção de tê-lo como se, realmente, lhe pertencesse. A lei apenas condiciona ao possuidor (usucapiente), que ele 
alimente a intenção de ter o imóvel como seu: portanto, não é necessário ter a convicção de que o imóvel seja de sua 
propriedade. 

4. Requer a Lei, por último, que haja uma declaração por sentença judicial, regularmente transcrita no Cartório 
de Registro de Imóveis. Havendo esta declaração judicial, devidamente transcrita no Cartório de Registros Imóveis, o 
possuidor (usucapiente) estará investindo da propriedade rural, podendo, portanto, usar, gozar e dispor do imóvel. 


USUCAPIÃO ORDINÁRIO 


O Art. 551 do CPC dispõe: “adquire o domínio do imóvel aquele que por dez anos entre presentes, ou quinze 
entre ausentes, o possuir como seu, contínua e incontestadamente, com justo título é boa fé”. 

Alguns requisitos são comuns, tanto no usucapião extraordinário como ao ordinário: a posse mansa, pacífica, 
initerrupta, o decurso de determinado tempo e o “animus domini”, além de sentença e de sua inscrição no Cartório de 
Registro de Imóveis: 


1- A posse deve ser incontestada, mansa, pacífica, durante todo o tempo necessário a usucapião. Há de ficar 
provado que ninguém jamais contestou, reclamou ou impugnou a posse do usucapiente (possuidor) ou de seu antecessor, 
durante o tempo necessário à caracterização da usucapião ordinário. 


2 - Outro requisito para a usucapião ordinário é a convicção de ter o imóvel como seu, ou seja, “animus domini”. 
O possuidor (usucapiente) retém o imóvel com o ânimo de Senhor, de proprietário. 


3 - O prazo para adquirir a usucapião ordinário é de “10 (dez) anos entre presentes, ou 15 (quinze) entre 
ausentes”. Reputam-se presentes os moradores do mesmo município e ausentes os que habitam municípios diversos. Para 
melhor entendimento: presentes são aqueles que residem no mesmo município onde se acha o imóvel; ausentes são 
aqueles que habitam em municípios onde não se encontra o imóvel, ou somente um mora no município da situação do 
imóvel. 


4- A grande diferença é que na usucapião ordinário há a exigência no justo título e da boa fé. 


Por justo título entende-se como ato jurídico escrito público ou particular, externamente hábil para transferir o 
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domínio ou outro direito real limitado , mas que se encontra carente de alguns requisitos essenciais para operar, eficaz- 
mente, à transferência do imóvel. Portanto, por justo título não se considera qualquer documento que, direta ou 
indiretamente, faça referência à transferência do imóvel. É preciso que esse documento seja hábil, seja válido para 
transmitir a propriedade imobiliária, o domínio como as escrituras de compra e venda, de permuta, de doação, o 
formal de partilha, a carta de arrematação, a própria sentença de usucapião e que, inclusive, esteja também registrado 
do Cartório de Registro de Imóveis, pois, sem esta formalidade, não há transmissão do domínio. 


Em virtude do justo título, não é fácil ocorrer a usucapião ordinário. E preciso, por exemplo, que a escritura, 
embora aparentemente lavrada sobre todas exigências legais e, inclusive, registrada, contenha um vício intrínseco desco- 
nhecido. 


A BOA FÉ ESTÁ PREVISTA DO ART. 1202 DO €.C. 
“É de boa fé a posse, se o possuidor ignora o vício, ou obstáculo que lhe impede a aquisição da coisa”. 


Portanto, a boa fé se caracteriza quando o possuidor se encontra na posse da coisa, tendo a convicção de que ela 
realmente lhe pertence. Desta maneira a boa fé do possuidor refere-se à sua crença de que o documento é legal, hábil a 
transmitir o domínio e não contém nenhum vício que o comprometa. 


A caracterização da boa fé as vezes se depara em certos casos subjetivos, sendo, deste modo, de difícil compro- 
vação. 


USUCAPIÃO ESPECIAL “PRO LABORE” 


Segundo a Lei 6969/81, “todo aquele que, não sendo proprietário rural nem urbano, possuir como sua, por 5 
(cinco) anos ininterruptos, sem oposição, área rural contínua, não excedente de 25 (vinte e cinco) hectares, e a houver 
tornado produtiva com o seu trabalho e nela tiver sua morada, adquirir-lhe-á o domínio, independente de justo título e 
boa fé, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual servirá de títulos para a transcrição no registro 
de imóveis. 


A Constituição aumentou 25 para 50 hectares. 


Ocorre que o Art. 191 da CF de 1988, alterou o que diz a lei: “Aquele que, não sendo proprietário de imóvel 
rural ou urbano, possua como seu, por 5 (cinco) anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural não 
superior a 50 (cinquenta) hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, 
adquirir-lhe-á a propriedade. 


“Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião”. 


Evidente que esta lei foi destinada ao homem sem terra e ao pequeno agricultor responsável pela produção no 
campo. 


Pela leitura no mencionado dispositivo, são pressupostos para usucapião especial: 


1º Que a pessoa proprietário de imóveis rural, nem urbano; 

2º Que ocupe a gleba como sua, por 5 (cinco) anos ininterruptos, sem oposição de terceiros; 

3º Que a área ocupada seja contínua e não exceda a 50 (cinquenta) hectares; 

4º Que tenha tornado essa área produtiva com seu trabalho ou de sua família e nela tiver sua morada; 
5º Que a ocupação independa de justo título e boa fé; 


Todos esses requisitos devem ser simultâneos, ou contínuos, a fim de que, mediante solicitação do interessado, 


por ação declaratória, se julgue procedente o direito dele, decretando-se, por sentença, a usucapião que lhe atribuirá o 
direito. 
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FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 


Ainda dizemos que estes conceitos pertencem ao Direito Civil e é totalmente “burguês” desconectado da nossa 
realidade social, pois idealizado para uma França do tempo de Napoleão Bonaparte e elaborados à época do surgimento 
de nosso Código Civil, o qual data de 1916. 


Após as guerras o mundo passou por muitas transformações, surgindo outras formas de Estado diferentes do 
modelo liberal burguês, como por exemplo o Estado do bem-estar social, alterando o conceito de propriedade, fazendo 
aparecer a chamada Função Social da propriedade. 


A propriedade, ao longo dos tempos, era um direito absoluto, intocável, o dono podia dela fazer uso que achasse 
mais conveniente. 


Hoje, depois da Constituição de 1988, a propriedade perde esse caráter, pois ela terá necessariamente que atender 
a sua função social. Esse é um limite claro, definido na Constituição, para a proteção do Direito da propriedade. 


Resta saber o que significa a expressão função social da propriedade. Quando a propriedade está cumprindo com 
sua função? 


O nosso caso anterior tratou de bem móvel, uma carroça, mas poderíamos muito bem tratarmos de imóveis. Aí a 
coisa deveria ser tratada de um modo um pouco diferente, pois não se pode levar em conta somente o Código Civil, mas 
também a Constituição Federal de 1988, que cuida tanto da propriedade urbana como da propriedade rural. 


No nosso caso nos interessaremos pela propriedade rural. 


Se “seu” Antônio, ganhando na loteria, ao invés de uma carroça, comprasse uma fazenda, uma grande fazenda, 
poderia ele usar como bem entendesse, sem nenhum limite? Já vimos que não. 


Se levássemos em conta somente o Direito Civil a resposta seria sim. Acontece que a atual Constituição foi feita 
muito tempo depois das guerras e levou em consideração a Função Social da Propriedade. 


Desse modo “seu” Antônio tem deveres a cumprir se quiser manter a sua Fazenda, pois ela tem de ser produtiva, 
senão será desapropriada para fins de reforma agrária. 


A Constituição, no art.186, e o Estatuto da Terra oferecem alguns requisitos sem os quais a propriedade não estará 
cumprindo com a sua função social. São eles: 


a) aproveitamento racional e adequado. Isto é, o uso da terra de forma econômica, pois não se pode 
admitir o desperdício de terra nos tempos de hoje, fato que ocorre com muita frequência em nosso Brasil 
atual; 

b) utilização de recursos naturais adequadamente, pois não é admissível utilizar uma fazenda como 
uma carroça. O fazendeiro não pode, por exemplo, poluir o rio que atravessa sua fazenda seja qual for a 
finalidade disso, pois estará desrespeitando o meio ambiente e pode ser sujeito a desapropriação. Além disso, 
se ele não plantar no solo fértil ou não extrair os frutos das árvores estará utilizando os recursos naturais 
inadequadamente, estando sujeito a mesmo efeito; 

Cc) preservar o meio-ambiente, pois jamais o Senhor Antônio poderá utilizar a sua fazenda para poluir, 
desmatar, maltratar animais existentes na fazenda ou prejudicar de qualquer outra forma o ambiente natural 
de que é proprietário; 


d) observar a legislação nas práticas trabalhistas, pois se o senhor Antônio tiver trabalhadores rurais e 
não respeitar os seus direitos trabalhistas sua fazenda não estará cumprindo a sua função social. 
e) favorecer o bem-estar dos trabalhadores e do proprietário. Porque a fazenda não pode ser um 


ambiente que dificulte a convivência humana, mas sim favoreça um ambiente solidário e pleno de respeito à 
dignidade da pessoa humana. 


Todos esses requisitos precisam ser cumpridos conjuntamente, senão não poderíamos considerar que esteja a 
propriedade cumprindo a sua função social. Assim, o Estatuto da Terra prevê medidas que buscarão identificar se aquela 
terra está sendo produtiva ou não. Note que para a propriedade cumprir com sua função social, ela tem como um de seus 
requisitos ser produtiva, mas todos os demais são também indispensáveis para a caracterização dessa função. 
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Entretanto, embora existam os meios de detectar o descumprimento da produtividade e dos demais requisitos da 
propriedade, nós sabemos que são muito pouco utilizados em razão de toda a estrutura política concentradora de propri- 
edade que existe em nosso país. 

A propriedade deve ainda ter uma finalidade econômica e social. Os seus frutos, obtidos da produção, devem 
beneficiar quem produz (o trabalhador) e quem é o dono da terra. Precisa ainda beneficiar a comunidade em que está 
inserida a propriedade. 

Se a propriedade não estiver atendendo o que manda a nossa Constituição, ela deve ser desapropriada. 


Como acontece isso? 


A desapropriação é um ato do Estado que, se baseando na necessidade pública, na utilidade pública, ou no interes- 
se social, retira o bem (a propriedade) do dono e o transfere para o Estado ou para o particular. 


Essa desapropriação acontece através de uma declaração do poder público e deverá vir acompanhada de uma 
indenização que deverá ser justa e em dinheiro, e será anterior à tomada de sua propriedade. 


Estado não pode desapropriar sem um daqueles motivos ditos acima, por isso, a utilização que ele deverá dar à 
propriedade, depois de ocorrida a desapropriação, deverá ter como base o interesse público. Se a propriedade for transferida 
a um particular, este deverá fazer com que aquela cumpra com sua função social, senão não terá cumprido com a 
finalidade da desapropriação. 

DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA 

O Estado pode, ainda, desapropriar também a propriedade improdutiva que não esteja exercendo a função social, 
para fins de reforma agrária. Isto ocorre quando a destinação dada à propriedade, após a desapropriação visa, por exem- 
plo, melhor distribuição de terra e assentamento de famílias. 

Assim, sabemos que a propriedade não tem mais aquele caráter absoluto, a partir dos limites dados na Constitui- 
ção, e que temos instrumentos para desconsiderar a propriedade que não cumpra com essa função. Mas parece que os 
nossos governantes ainda não perceberam isso! Sabemos que esse “desconhecimento” não passa de falta de vontade 


política. Para quê mudar? 


Como vimos, se seu Antônio não obedecer apenas um destes requisitos poderá ter sua fazenda Desapropriada 
Para Fins De Reforma Agrária. 


Agora cabe uma outra pergunta”? Se “seu” Antônio tivesse comprado um sítio de tamanho pequeno ou médio para 
realizar uma produção familiar ou se, comprando a fazenda, esta fosse produtiva, poderia seu imóvel ser desapropriado? 


Lendo o art. 185 da nossa Constituição Federal chegaremos a conclusão que não. Lá diz o seguinte : 
“Não podem ser desapropriadas para fins de reforma agrária : 

I- A pequena propriedade e média propriedade rural, assim definida em lei; 

II- A propriedade produtiva. 


Assim quem produz ou tem uma “rocinha” para o próprio sustento nunca perde terra! 
5. CONTRATOS AGRÁRIOS 


DEFINIÇÃO DOS CONTRATOS AGRÁRIOS 


Os contratos agrários têm características que disciplinam a sua estrutura; não resultam tão só de simples 
acordo de vontade, mas obedecem a normas obrigatórias e imperativas, tendo em vista o interesse coletivo. 
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Alfredo de Vasconcellos definiu da seguinte maneira essa modalidade de acordo: “Chama-se contrato agrário 
aquele que tem por objetivo serviços referentes ao cultivo do solo, e sua produção, mediante um salário em moeda ou em 
frutos cultivados ou colhidos pelo locador”. 


Em países estrangeiros se usa a expressão “contrato agrário” de forma ampla, como todo e qualquer contrato que 
tenha por objetivo a atividade agrária. 


A propósito cabe mencionar a definição de Ramón Vicente Casanova, afirmando que tal conceito abrange 
“qualquer relação jurídica proveniente da agricultura”. 


Não se usa a expressão “contratos agrícolas” e sim “contratos agrários”. O nome “rural” aparece nas espécies do 
termo genérico “contrato agrário”, como arrendamento rural e parceria rural. 


Os contratos agrários podem ser nominados e inominados, escritos e verbais. 

O código Civil brasileiro não se omitiu quanto à matéria. Refere-se ao arrendamento rural nos arts. 1.211 a 
1.215, e, nos arts. 1.410 a 1.423, disciplina a parceria rural, dividida em parceria agrícola e parceria pecuária. 
CONTRATOS AGRÁRIOS NOMINADOS E INOMINADOS 


Os contratos agrários subordinam-se de modo geral às regras do direito comum, porém atualizadas pela especi- 
alização de interesses envolvidos. 


São regulados pelas normas gerais disciplinadoras dos contratos do direito comum, no que diz respeito ao 
acordo de vontades e ao objeto da lei (Lei n. 4.947, de 6-4-1966). 


Os contratos agrário se dividem em contratos típicos (Dec. n.59.566, arts. 3º. e 4º.) e atípicos (Dec. n. 59.566, 
art. 39). 


Contratos típicos são os contratos agrários nominados, enquanto os atípicos são conhecidos como contratos 
agrários inominados, todos disciplinados pela legislação específica (Dec. n. 59.566/66). 


Os contratos agrários firmam-se tendo como contratante, de um lado: a) o proprietário, b) ou quem detenha a 
posse, c) ou quem tenha a livre administração de um imóvel rural; do outro lado encontra-se a parte que vai exercer 
qualquer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa ou mista (Dec. n. 59.566,art. 1º). 


Além do imóvel rural, pode ser objeto de parceria rural o próprio gado, isoladamente (Dec. n.59.566, arts. 4º. e 
5.1). 


Os principais tipos de contratos agrários nominados são o arrendamento rural e a parceria rural. 


Já os contratos agrários inominados afastam-se dos dois modelos comuns, de arrendamento rural e de parceria 
rural, mas também se sujeitam às normas aplicáveis a arrendatários e parceiros (Dec. n. 59.566, art. 39). 


Nos contratos inominados as partes interessadas aproveitam o grau de flexibilidade existente em normas legais 
supletivas (também chamadas permissivas ou facultativas), submetendo-se no mais ao império das normas obrigatórias. 


Como exemplo de contratos agrários inominados pode-se entender o roçado, pelo qual o ocupante entrega ao 
proprietário o resto das culturas, o restolho, como a palha do milho e do feijão cultivados, ou a maniva, ou ainda a casca 
da mandioca, quando se tratar de tal cultura. O roçado é assim, um contrato inominado de direito agrário que se encontra 
em quase todas as propriedades do semi-árido nordestino. 


Não se deve incluir a falsa parceria (Estatuto da Terra, art. 96, parágrafo único), que constitui um modelo 
diferente da parceria. 
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CONTRATOS AGRÁRIOS ESCRITOS OU VERBAIS 

Os contratos agrários também podem ser dualizados em escritos ou verbais. 

O contrato escrito prova por si próprio, sendo formalizado pela assinatura dos contratantes, ou, quando qualquer 
das partes for analfabeta ou não puder assinar, pela assinatura de pessoa a seu rogo e de 4 testemunhas idôneas (Dec. 


n.59.566/66, art. 12, X1). 


O contrato verbal pode ser provado por testemunhas, qualquer que seja o seu valor. A inexistência de contrato 
escrito não impede a incidência das leis agrárias especiais. 


Convém ainda salientar que a alienação do imóvel rural ou a instituição de ônus reais não elide a vigência do 


arrendamento ou da parceria. O adquirente ou o beneficiário fica sub-rogado nos direitos ou obrigações do alienante ou 
do instituidor do ônus (Estatuto da Terra, art. 92, 8 5º.; Dec. n. 59.566/66,art.15). 


O parceiro-outorgante e o parceiro-ortorgado podem transformar o contrato de parceria em contrato de arrenda- 
mento, a qualquer tempo, porém é preciso o livre acordo de vontade (Dec. n.59.566/66, art. 50). 
CONTRATOS AGRÁRIOS ESCRITOS 

Os contratos agrários escritos estão disciplinados pelo regulamento do Estatuto da Terra - Decreto n. 
59.566,de 14 de novembro de 1966 - , em seu art. 12. O referido regulamento prescreve que “as partes poderão ajustar 
outras estipulações que julguem convenientes aos seus interesses, desde que não infrinjam o Estatuto da Terra, a Lei n. 
4.947, de 6 de abril de 1966, e o presente Regulamento” (art. 12, parágrafo único). 

Conforme o art. 12 do Decreto n. 59.566/66, os contratos agrários escritos deverão conter: 

“I — lugar e data da assinatura do contrato ; 

II — nome completo e endereço dos contratantes; 

HI — características do arrendador ou do parceiro outorgante (espécie, capital registrado e data da constituição, 
se pessoa jurídica, e tipo e número de registro do documento de identidade, nacionalidade e estado civil, se pessoa física, 
e sua qualidade: proprietário, usufrutuário, usuário ou possuidor); 


IV — característica do arrendatário ou do parceiro-outorgado (pessoa física ou conjunto familiar); 


V — objeto do contrato (arrendamento ou parceria), tipo de atividade de exploração e destinação do imóvel ou 
dos bens ; 


VI — identificação do imóvel e número do seu registro no Cadastro de imóveis rurais do IBRA (constante do 
Recibo de Entrega da Declaração do Certificado de Cadastro e do Recibo do imposto Territorial Rural); 


VII — descrição da gleba (localização no imóvel, limites e confrontações e área em hectares e fração), enumera- 
ção das benfeitorias (inclusive edificações e instalações), dos equipamentos especiais, dos veículos, máquinas, implementos 


e animais de trabalho e, ainda, dos demais bens ou facilidades com que concorre o arrendador ou o parceiro —outorgante; 


VIII — prazo de duração, preço do arrendamento ou condições de partilha dos frutos, produtos ou lucros havidos, 
com expressa menção dos modos, formas e épocas desse pagamento ou partilha; 


IX — cláusulas obrigatórias com as condições enumeradas no art. 13 do presente Regulamento, nos arts. 93 a 96 
do Estatuto da Terra e no art. 13 da Lei n. 4.947, de 6 de abril de 1966; 


X — foro do contrato; 


XI — assinatura dos contratantes ou de pessoa a seu rogo e de quatro testemunhas idôneas, se analfabetos ou não 
puderem assinar”. 
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É de relembrar que o Decreto — Lei n. 1.110, de 9 de julho de 1970, criou o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA), extinguindo o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), o Instituto Nacional do 
Desenvolvimento Agrário (INDA) e o Grupo Executivo da reforma Agrária (GERA) (DOU, 10 jul. 1970). 
CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS NOS CONTRATOS AGRÁRIOS 


Os contratos agrários representam interesses coletivos ou gerais da sociedade, com normas prefixadas legalmen- 
te e acima da vontade das partes contratantes. 


São normas obrigatórias, imperativas e irrenunciáveis. 

Por causa dessa determinação, nenhum acordo entre as partes pode vigorar caso venha a contrariar direta ou 
indiretamente tanto o espírito como a letra da lei, já que tal ofensa tornará nulo de pleno direito o contrato celebrado. 

Também não pode ocorrer renúncia a nenhum dos privilégios estatuídos em lei. A renúncia é inviável, e os atos 
assim praticados não terão eficácia; são equivalentes ao ato não praticado. 


Convém aqui reproduzir o texto do art. 13 da Lei n. 4.947/66 sobre tais contratos: 


“Art. 13. Os contratos agrários regulam-se pelos princípios gerais que regem os contratos de Direito comum, no 
que concerne ao acordo de vontade e ao objeto, observados os seguintes preceitos de Direto Agrário: 


I— arts. 92,93 e 94 da Lei n. 4.504, de 30 de novembro de 1964, quanto ao uso ou posse temporária da terra; 


II — arts. 95 e 96 da mesma Lei, no tocante ao arrendamento rural e à parceria agrícola, pecuária, agroindustrial 
e extrativa; 


HI — obrigatoriedade de cláusulas irrevogáveis, estabelecidas pelo IBRA, que visem à conservação de recursos 
naturais; 


IV — proibição de renúncia, por parte do arrendatário ou do parceiro não-proprietário, de direitos ou vantagens 
estabelecidas em leis ou regulamentos; 


V — proteção social e econômica aos arrendatários cultivadores diretos e pessoais”. 


ARRENDAMENTO RURAL 

O arrendamento rural está bem conceituado pela própria legislação (Dec. n. 59.566/66): 

“Art. 3º. Arrendamento rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo 
determinado ou não, o uso e gozo de imóvel rural, parte ou partes do mesmo, incluindo, ou não, outros bens, benfeitorais 
e ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa 


ou mista, mediante certa retribuição ou aluguel, observados os limites percentuais da Lei”. 


Em determinados países, como na Venezuela, é considerado nulo o contrato de arrendamento rural se a extensão 
de terras não for superior à área mínima indispensável para o sustento da família. 


Na Argentina o arrendamento rural se tipifica desde que se trate de cessão de uso e gozo de um prédio rústico e 
que o mesmo esteja destinado à exploração agropecuária em qualquer de suas especializações. 

O cedente é chamado de arrendador, enquanto o arrendatário é a pessoa que recebe o prédio em aluguel ou 
arrendamento. 

O arrendador pode ser o proprietário, o usufrutuário, o usuário ou possuidor, enfim aquele que tenha a livre 
administração do imóvel rural. Na hipótese de ocorrer subarrendamento, o arrendatário original será classificado como 


arrendador, para todos os efeitos. 


O arrendatário é a pessoa ou conjunto familiar representado pelo seu chefe. 
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A PARCERIA RURAL 


Deve-se observar de início a nítida diferença entre parceria rural e arrendamento rural. Na parceria rural ocorre 
a partilha de vantagens (produtos, frutos ou lucro), bem como de riscos de caso fortuito e de força maior. Já no arrenda- 
mento rural efetiva-se o pagamento do aluguel, pouco importando o sucesso ou a desfortuna do arrendatário. 


O Decreto n. 59.566/66 assim define a parceria rural: 


“Art. 4º. Parceria rural é o contrato agrário pelo qual uma pessoa se obriga a ceder à outra, por tempo determi- 
nado ou não, o uso específico de imóvel rural, de parte ou partes do mesmo, incluindo, ou não, benfeitorias, outros bens 
e ou facilidades, com o objetivo de nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa 
vegetal ou mista; e ou lhe entrega animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias-primas de 
origem animal, mediante partilha de riscos do caso fortuito e da força maior do empreendimento rural, e dos frutos, 
produtos ou lucros havidos nas proporções que estipularem, observados os limites percentuais da lei”. (V., também, 
Estatuto da Terra, art. 96, VI.) 


São intervenientes: o cedente é o parceiro-outorgante; a outra parte é o parceiro-outorgado, que recebe o imóvel 
ou animais. 


O parceiro-outorgado, tanto pode ser a pessoa como o conjunto familiar. Nos casos em que o arrendatário é o 
conjunto familiar, a morte do seu chefe não provoca a extinção do contrato, desde que no dito conjunto exista outra pessoa 
devidamente qualificada que prossiga na execução da parceria (Dec. n. 59.566,art. 26, parágrafo único). 

Deve-se assinar que, ainda quando no mesmo contrato existam avenças de arrendamento de parceria, serão elas 
celebradas como contratos distintos, regendo-se pelas normas estabelecidas no Estatuto da Terra, na Lei n. 4.947/66, e no 
Decreto n. 59.566/66 (art. 6º.). 


A história do regime de parceria remonta ao mundo antigo. Preceituava o Código de Hammurabi que uma 
pessoa pode ceder a terra a outra, para que esta a explore, e, em contrapartida participa do rendimento. Há também 
vestígio da parceria na antiga Grécia, ao tempo de Sólon, bem como no direito romano: o Codex XI de Constantino já 
conhecia o colonum partiarium, uma forma específica de arrendamento de prédios rústicos, sendo o pagamento feito 
mediante a entrega de parte da colheita. 

Pode-se também mencionar a parceria pecuária registrada na Bíblia (Gên. XXX, 31-36), no caso em que pactu- 
aram Jacó e Labão, este último entregando ao primeiro animais para que fossem criados, recebendo em troca uma cota- 
parte do produto. 


FALSAS PARCERIAS OU CONTRATOS DE TRABALHO 


A falsa parceria como um contrato de trabalho rural distingue-se nitidamente da autêntica parceria. 


Aldon Taglialegna salienta a situação dos hipossuficientes na zona rural: falso parceiro, tarefeiro, colono, agre- 
gado, empreiteiros etc. 


A tendência é enquadrar como mero trabalhador rural todo parceiro, exceto o titular de parceria economicamen- 
te expressiva. Em muitos países se assemelham tais trabalhadores agrícolas aos trabalhadores subordinados, não somente 
em face do direito individual como perante o direito coletivo do trabalho. 


Fernando Pereira Sodero assim se expressa: 
“Falsa parceria. — Em algumas áreas rurais do país, entende-se ou dá-se o nome de “parceria” a um contrato de 
trabalho rural, no qual o trabalhador percebe salário, parte em dinheiro e parte percentual na lavoura cultivada ou gado 


tratado. Nesse mesmo caso, a direção dos trabalhos e o custeio e consegiiente risco do empreendimento são de inteira e 
exclusiva responsabilidade do proprietário do imóvel rural. 


Ora, pelo conceito de parceria...., verifica-se, sem sombra de dúvidas, que esta forma não se aplica à sociedade 
“sui generis” assim denominada. E um contrato individual de trabalho....”. 


21 


Juristas Leigos - Direito Agrário O 2002 - AATR-BA 


O julgado abaixo, sobre o falso parceiro, é bastante expressivo: 

“Parceiro agrícola que não dispõe de condições financeiras para arcar com os riscos do negócio, contribuindo 
apenas com o próprio esforço físico, não passa simples empregado”(TRT, 3º Região, 2.553/69 — DOMG, 4 set. 1970) 
(Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Uberlândia, 1 (1):76). 

Trata-se na hipótese de um contrato de trabalho rural, mascarado evidentemente com outro nome, que fica 
protegido pelo Estatuto do Trabalhador Rural (Lei n. 5.889, de 8-6-1973, regulamentada pelo Dec. n. 73.626, de 12-2- 
1974). 


Enfim cabe transcrever o texto do Estatuto da Terra sobre tal contrato: 


Parágrafo único. Os contratos que prevejam o pagamento do trabalhador, parte em dinheiro e parte percentual 
na lavoura cultivada, ou gado tratado, são considerados simples locação de serviço, regulada pela legislação trabalhista, 
sempre que a direção dos trabalhos seja de inteira e exclusiva responsabilidade do proprietário, locatário do serviço a 
quem cabe o risco, assegurando-se ao locador, pelo menos, a percepção do salário mínimo no cômputo das duas parce- 
las”. 


CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS NOS CONTRATOS AGRÁRIOS PREVISTAS NO DECRETO N. 59.566, DE 
14-11-1966 

Além das normas do Estatuto da Terra e da Lei n. 4.947 de 1966, o Decreto n. 59.566, de 14 de novembro de 1966, 
especifica com mais detalhes as regras obrigatórias, imperativas e irrenunciáveis a que as partes devem obedecer no 
contrato agrário, não podendo renunciar explicitamente. São elas: 

I— conservação dos recursos naturais segundo as normas obrigatórias estabelecidas pelo INCRA; 


I — prazos mínimos determinados pela legislação agrária; 


HI — disposição do Código Florestal e do seu regulamento alusivas à proteção das áreas com floresta e ao refloresta- 
mento; 


IV — práticas agrícolas conforme a legislação própria, disciplinando a agricultura em zonas típicas, sendo que a 
inobservância de tais práticas constitui causa para rescisão do contrato agrário; 


V — preço do arrendamento, com sua fixação em dinheiro ou no equivalente em frutos e produtos na forma da lei; 
VI — partilha dos frutos nas parcerias; 

VI — na participação dos frutos da parceria, a quota do proprietário não poderá ser superior a: 

a) dez por cento, quando concorrer apenas com a terra nua; 

b) vinte por cento, quando concorrer com a terra preparada e moradia; 


c) trinta por cento caso concorra com o conjunto básico de benfeitorias, constituído especialmente de casa de 
moradia, galpões, banheiro para gado, cercas, valas ou currais, conforme o caso; 


d) cinquenta por cento, caso concorra com a terra preparada e o conjunto básico de benfeitorias enumeradas na 
alínea c e mais o fornecimento de máquinas e implementos agrícolas, para atender aos tratos culturais, bem 
como as sementes e animais de tração e, no caso de parceria pecuária, com animais de cria em proporção 
superior a cinquenta por cento do número total de cabeças objeto de parceria: 


e) setenta e cinco por cento, nas zonas de pecuária ultra-extensiva em que forem os animais de cria em proporção 


superior a vinte e cinco por cento do rebanho e onde se adotem a meação do leite e a comissão mínima de cinco 
por cento por animal vendido: 
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f) o proprietário poderá sempre cobrar do parceiro, pelo seu preço de custo, o valor de fertilizantes e inseticidas 
fornecidos no percentual que corresponder à participação deste, em qualquer das modalidades previstas nas 
alíneas anteriores; 


£g) nos casos não previstos nas alíneas anteriores, a quota adicional do proprietário será fixada com base em percen- 
tagem máxima de dez por cento do valor das benfeitorias ou dos bens postos à disposição dos parceiros; 


VII — renovação ou prorrogação do contrato, esclarecendo se ocorrerão automaticamente ou dependerão de notifica- 
ção, com a previsão de alterar ou não o preço do arrendamento ou das condições da partilha dos frutos nas parcerias; 


VIII — causa de extinção ou rescisão contratual; 

IX — direito e forma de indenização quanto às benfeitorias realizadas, de acordo com o contrato agrário; 

X — obrigações quanto aos danos substanciais provocados pelo parceiro-outorgado por práticas predatórias na área 
de exploração ou nas benfeitorias, instalações e equipamentos especiais, veículos, máquinas, implementos ou ferramen- 


tas a ele cedidos; 


XI — proteção social e econômica dos arrendatários e parceiros-outorgados com observância das seguintes formas: 


a) concordância do arrendador ou do parceiro-outorgante à solicitação de crédito rural feita pelos arrendatários 
ou parceiros-outorgados (art. 13,V, da Lei n. 4.947, de 6-4-1966); 


b)cumprimento das proibições fixadas no art. 93 do Estatuto da Terra, a saber: 
- prestação de serviço gratuito pelo arrendatário ou parceiro-outorgado 
- exclusividade da venda dos frutos ou produtos ao arrendador ou ao parceiro-outorgante; 


- obrigatoriedade do beneficiamento da produção em estabelecimento determinado pelo arrendador ou pelo parceiro- 
outorgante; 


- obrigatoriedade da aquisição de gêneros e utilidades em armazéns ou barracões determinados pelo arrendador ou 
pelo parceiro-outorgante; 


- aceitação, pelo parceiro-outorgado, do pagamento de sua parte em ordens, vales, borós, ou qualquer outra forma 
regional substitutiva da moeda; 


c) direito e oportunidade de dispor dos frutos ou produtos repartidos, da seguinte forma (art. 96, V, f, Estatuto da 
Terra): 


- nenhuma das partes poderá dispor dos frutos ou produtos havidos antes de efetuada a partilha, devendo o parceiro- 
outorgado avisar o parceiro-outorgante, com a necessária antecedência, sobre a data em que iniciará a colheita ou repartição 


dos produtos pecuários; 


- ao parceiro-outorgado será garantido o direito de dispor livremente dos frutos e produtos que lhe cabem por força 
do contrário; 


- | em nenhum caso será dado em pagamento ao credor do cedente ou do parceiro-outorgado o produto da parceria 


antes de efetuada a partilha. 


6.DIREITO CONSTITUCIONAL DOS REMANESCENTES DE QUILOMBOS 
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A história das Américas e do Brasil em boa parte se confunde com a história da escravidão. Os negros 
trazidos da África constituíram a mão-de-obra escrava mais comum nos séculos XVI, XVII e XVIII. O Brasil foi o 
último país a deixar de ter escravos negros. Assim, junto com os índios e os Europeus formam os negros chamado 
“Processo Civilizatório Brasileiro”. Mas aqui não vai se tratar da história do escravismo no Brasil, nem vai se 
referenciar a fatos da história nacional como a saga de Palmares que teve na figura de Zumbi o grande herói. Vai 
se tratar de “remanescentes dessa história”, de pessoas que fugiram dos castigos físicos e morais e coletivamente 
foram se isolar da sociedade. Por isso, não haverá referência as leis do tempo da escravidão. Mostrar-se-á que a 
“remanescêcia” não está presa apenas a questão histórica, mas sim a outros significados de ordem sociológica e 
antropológica. Isso interessa ao direito no momento que se precisa coneituá-los a luz dos dias de hoje para que os 
direitos dos “remanescentes de quilombo” surtam efeitos e se concretizem de maneira mais certa e segura. 


Assim é preciso dizer que as Comunidades Remanescente de quilombos habitam e habitaram quase toda a 
América Latina. Nas Guianas, na Colômbia, na Jamaica, no Suriname, no Haiti e em outros países, a presença dos 
quilombolas é fortíssima. No Suriname, por exemplo, este contigente étnico chega a 12% (doze por cento) da população!, 
tendo forte interferência nas decisões nacionais. Conforme analisa Richard Price, professor de Antropologia do William 
and Mary College, EUA, as comunidades quilombolas no Suriname chegaram nos séculos XVI e XVII a firmar tratado 


com o Estado : 


“A história dos quilombos nas Américas sempre foi ligada à terra. Os 
tratados dos séculos XVI e XVII entre os quilombos e os poderes coloniais 
na Colombia, Equador, Jamaica Mexico Suriname e outros demarcaram 
áreas geográficas de liberdade, sob total controle dos quilombos, em troca 
do fim das hostilidades... Na Jamaica e no Suriname , onde ainda existem 
as maiores populações remanescente de quilombos, o espírito destes trata- 


dos foi geralmente respeitado até a segunda metade do século XX” 2. 


No Brasil, os remanescente de quilombos estão presentes em todos os Estados-Membros do país, sendo os 
estados do Nordeste, como a Bahia e o Maranhão , e os estados de Minas Gerais e São Paulo”, na região sudeste, onde se 
encontra o maior contigente desses grupos étnicos. Em pesquisa recente, realizada no Departamento de Geografia da 

Universidade de Brasília constata-se que na região Sudeste se tem 82 (oitenta e duas) comunidades, na região 
Norte 203 (duzentos e três) comunidades, no Centro-Oeste foram identificadas 14 (catorze) comunidades, no Sul 12 


(doze) e no Nordeste, o maior número, 503 (quinhentos e três) remanescentes de quilombos*. 


A Constituição Federal brasileira de 1988 tratou das comunidades remanescentes de quilombos em três disposi- 
tivos. Primeiro no art. 215. $ 1º da CF quando o constituinte, reconhecendo a sua importância para processo civilizatório 
nacional, de modo mais genérico, disse que o Estado “protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional”. Mais adiante, no art. 216 
$ 5º, cuida da questão dos “'sítios detentores de reminiscência históricas dos antigos quilombos”. O art. 68. do Ato das 
disposições Constitucionais Transitórias, objeto de análise deste trabalho, mais precisamente se refere a remanescentes 


de quilombos quando diz : 
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“Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupan- 
do suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 


emitir-lhe os títulos respectivos.” 


A primeira pré-compreensão do conceito jurídico dos remanescente de quilombos no Brasil exige uma 
“desfolclorização” e uma resignificação socio-antropológica e jurídica do termo. Antes disso, cabe ressaltar que não vai 
se tratar aqui dos “antigos quilombos”, mas sim daqueles que ainda permanecem vivos e atuantes no espaço-tempo 
brasileiro. Não se pode pensar de maneira folclórica que os quilombos contemporâneos constituem os mesmos do período 
da escravidão. Muito menos se pode deixar de lado que o que lhe confere direito é justamente este liame entre o passado 
de negro fugido e o presente de comunidade presa a terra por conta da herança histórica e cultural. Esses antigos 


quilombos foram conceituados pelo Conselho Ultramarino Português de 17740 da seguinte forma: 


“toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, em parte despro- 
vida, ainda que não tenham ranchos levantados nem se achem pilões ne- 


les” 


Contemporaneamente, as Comunidades remanescentes de quilombos constituem-se, enquanto minorias étnicas, 


conforme reza a Ciência Antropológica. Assim, o conceito de quilombo e o de remanescente de quilombos vem sendo 
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debatido por antropólogos e cientistas sociais. São denominadas também como “terras de preto” “mocambo”, “quilombolas” 
e “comunidades negras rurais”. Assim, a palavra Quilombo, historicamente considerada, significa povoação, aglomera- 
do e, mais precisamente, designa o lugar para onde iam os negros fugitivos das senzalas no período da escravidão. Este 
conceito não tem mais validade absoluta para designar os chamados quilombos contemporâneos. O conceito de Comu- 
nidades Negras Rurais Remanescente de Quilombos, portanto, ainda se encontra impreciso. A sua definição, para efeitos 


jurídicos, é traçada por antropólogos, em laudo específico, considerando a origem, a identidade básica e a formação do 


grupo como elementos da etinicidade. Sobre essa imprecisão diz o Sociólogo Valdélio : 


“Um óbice para não aplicação do referido artigo (Art. 68, da CF) é o fato 
de que sua interpretação está calcada na idéia de quilombo concebida a 
partir de preceitos jurídicos da legislação colonial/escravista. É nessa le- 
gislação que os historiadores se inspiram para conceituar quilombo e para 
o qual convergem as argumentações contrárias à aplicação da atual nor- 


ma constitucional”* 


O professor francês Jean-François Véran, da Universidade de Lille 3, numa pesquisa realizada no quilombo Rio 


das Rãs, na Bahia, atentando para o problemas da conceituação diz : 


“No contexto do debate sobre a regulamentação do Art. 68 do ADCT, os 
cientistas sociais têm fornecido um quadro teórico permitindo compreen- 
der a idéia de “remanescência de quilombo”. Com justa razão, foi-se insis- 


tindo sobre o fato de que o reconhecimento do caráter “remanescente” de 
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uma comunidade não poderia só basear-se sobre o conhecimento explícito 
de um passado de quilombo, tal como ele é definido por atores externos. 
Devem ser consideradas, também, a existência de formas e de símbolos 
mais difusos de articulação com esse passado, tais como a “consciência de 
uma origem comum”, o “sentimento de pertencer a um território”, o “mito 


das origens”, ou a “existência de um grupo étnico”. 7 


Em 1997, o governo do Estado de São Paulo, considerando que as terras de remanescentes de quilombos situam- 


se em terras estaduais pertencentes âquele Estado-Membro, criou um grupo de trabalho interdiscisplinar, composto de 


juristas, antropólogos, historiadores e sociólogos para discutir a questão. Em relatório minucioso, o conceito de quilombo 


utilizado foi o determinado pela Associação Brasileira de Antropologia - ABA , consistente no seguinte : 


“Contemporaneamente, portanto, o termo não se refere a resíduos ou res- 
quícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. 
Também não se trata de grupos isolados ou de uma população estritamen- 
te homogênea. Da mesma forma nem sempre foram constituídos a partir 
de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas sobretudo, consistem em 
grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e repro- 


dução de seus modos de vida característicos num determinado lugar.” 


Em artigo publicado na “Internet”, a Procuradora da República, Débora Duprat Pereira, membro da 6º (sexta) 


Câmara de Coordenação e Revisão —-Comunidades Indígenas e Minorias, aproxima a definição jurídica de quilombo da 


tipo, dizendo : 


“.. Tendo por certo que a expressão “quilombos” encerra um tipo, temos 
que nos perguntar : quais as suas notas características? Retornamos, mais 
uma vez, ao norte étnico que a Constituição nos fornece. Apenas as comu- 
nidades quilombolas estão habilitadas a dizer sobre as notas característi- 
cas da expressão quilombos e do valor que a orienta. Não se quer com isso 
chegar a um niilismo jurídico, da ausência de uma previsão geral e abstrata. 
Apenas que, dogmaticamente, há que se construir um tipo normativo 
quilombos a partir das notas características que as comunidades 


quilombolas reputem como tais” ?. 


Como se vê, a conceituação de quilombos é problemática, ensejando a análise de fatos em virtude de ausências 


de definição jurídica. O Juiz, diante do caso concreto, nem sempre pode dar tratamento a estes casos da mesma forma que 


examina a questão da desapropriação ou da concessão das terras indígenas. O exame probatório é complexo, exigindo 


analisar os fatos de maneira cuidadosa. 
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Nota-se que a conceituação tem relevância prática, pois implica num pressuposto para dizer o direito. O pesqui- 
sador, desejoso de captar os motivos que, desde 1988, atravancam a concretização do direito constitucional dos remanes- 
centes de quilombos constantes na Constituição Federal de 1988 não encontrará fundamento teórico na doutrina jurídica 


tradicional. Vez que a norma existe, é positiva, é posta, mas se não se realizou. 


Por conseguinte, as dificuldades de realização constitucional do direito de propriedade e demais Direitos 
Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais das Comunidades Negras Rurais Remanescente de quilombos implicam 


em desafios a serem superados tanto na esfera do Legislativo, como na do Executivo e Judiciário. 


O Poder Executivo é moroso e omisso na solução dos problemas relativos a Quilombos. Ademais, deixa indefi- 
nido o órgão da Administração que deve cuidar da questão, promovendo insegurança nas comunidades. Em 1992, a 
Comunidade Quilombola de Frechal, no Maranhão, conseguiu a propriedade da Terra como “reserva extrativista flores- 
tal”. Em 1993, a Comunidade Quilombola de Rios das Rãs adquiriu o título das Terra, mediante os Programas de 
Desapropriação Especial para Quilombolas do Instituto de Colonização e Reforma Agrária — INCRA. Em 1995, as 
Comunidades de Oriximiná, na Região Norte foram as primeiras Comunidades Negras a serem tituladas em consonância 


com o Art. 68 do ADCT. 


Recentemente, todavia, o governo publicou uma Medida Provisória (MP.2049/ 20 de Julho de 2000)!º que 
atribui a Fundação Cultural Palmares o poder de reconhecer e titular todas as terras de Quilombos no Brasil. Esta 
Fundação, pertencente ao Ministério da Cultura, não tem dotação orçamentária para realizar a desapropriação em “Ter- 
ras de Quilombos” que se encontrarem em domínio particular. A titulação das terras quilombolas, por parte da Fundação 
Cultural Palmares, sem a respectiva indenização, em terras particulares, pode gerar diversos conflitos. Por outro lado, no 
que concerne a demarcação e concessão real de uso da terra para Comunidades Negras Rurais, situadas em Terras 


Públicas, tem-se notado descaso da Secretaria de Patrimônio da União — SPU. 


No âmbito do Judiciário, a coisa não é diferente. A mentalidade do Judiciário brasileiro é privatista, conservado- 
ra e não raro atropela e desconhece os preceitos constitucionais. Além disso, consoante se asseverou, tratando-se de 
“questão nova”, pouca coisa se tem escrito em doutrina jurídica, poucas decisões e quase nenhuma legislação. A Procu- 
radoria da República tem limitando a sua atuação ao âmbito do Direito Administrativo, recebendo informações que 
instruam os procedimentos. 

No que concerne ao Legislativo, o grande desafio se constitui na definição da “autoaplicapilidade imediata” ou 
não do Art.68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

As dificuldades gerais e específicas que impedem a realização do Art. 68 do ADCT e demais direitos quilombolas 


podem ser resumidas nos seguintes pontos : 


- Necessidade de ações de reconhecimento social e titulação que sejam integradas à abrangência da diversidade 
cultural. 

- Definição de competência e ação de cada órgão envolvido no processo de reconhecimento e titulação. 

- Considerar as questões jurídicas em caso de terras coletivas, individuais e modalidades mista. 


- Imediato reconhecimento das comunidades remanescente já reconhecidas como Quilombos. 
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- Ajuizamento imediato de Ações Discriminatórias. 

- Titulação imediata das terras já discriminadas das comunidades remanescente de quilombos 

- Imediata regulamentação de normas de licenciamento de áreas ocupadas por comunidades negras remanescente 
de quilombos para o cultivo de agricultura familiar. 

- Construção de usinas hidrelétricas e barragens em terras quilombolas 

- Realização do zoneamento econômico-ecológico como pré- requisito para a elaboração dos Planos de Desenvolvi- 


mento Regionais e consequente reordenação do uso do solo e dos demais recursos naturais. 


Conclusão 


Pode-se notar que os remanescentes de quilombos são sujeitos de direito no ambiente constitucional brasileiro. 
São, além disso, grupos étnicos que se diferenciam da sociedade brasileira não só por sua ligação com o passado escravo, 
mas principalmente por seus traços culturais que o colocam como elemento integrativo da formação do povo brasileiro e 
grupo cultural específico. 


A Constituição Brasileira de 1988 é expressão da contradição do processo social brasileiro, trazendo em seus 
dispositivos iniciativas que regulam a sociedade num sentido conservador. Todavia, traz, de outro lado, uma carga 
emancipatória que representa a firmação de compromisso do poder público com setores marginalizados e excluídos da 
participação e da cidadania como os negros, os índios, as mulheres e os trabalhadores. 


Considerando que a Carta Magna foi uma conquista, é preciso dizer que ela não se realizou. Não se realizou, 
obviamente, naqueles pontos que diziam respeito ao seu caráter emancipatório. Portanto, há um interesse forte dos 
setores mais favorecidos da população em deslegitimara e “desformalizar” esses direitos. Consideram que as chamadas 
“normas programáticas” não devem ser realizadas, especialmente quanto atingirem os setores menos favorecidos. 


O completo desprezo dos juristas pela questão quilombola está exatamente neste interesse de retirar a força da 
constituição. Retirar-lhe a força normativa como disse Hesse, em seu trabalho sobre a “força normativa da constitui- 
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ção”!!. Esse desprezo mostra também o quanto “os juristas constitucionais” não são afeitos a interpretação material da 
constituição, vez que até hoje não se tem uma conceituação desses direitos. 


Por outro lado, é preciso dizer que os direitos dos povos indígenas e dos quilombos podem não se inscrever neste 
modelo de racionalidade moderna ao qual o mundo jurídico se fez vigente. Assim, estes grupamentos étnicos não tem 
consciência de que a “civilização letrada” lhe conferiu o direito que eles mesmos já possuíam. Para isso, precisa-se criar 
mecanismos não só para que os sociólogos, antropólogos e juristas interpretem os seus direitos, mas que eles,dentro de 
seu contexto próprio, percebam, sem ferir a identidade, que devem lutar pela sua realização. 


1 Cf. Carvalho, José Jorge (org), O Quilombo do Rio das Rãs — Histórias, Tradições, Lutas, EDUFBA, Salvador, 1996; 
2 Price, Richard, Reiventando a história dos quilombos: rasuras e confabulações, Afro-Asia,23(1999), p. 241 

* Cf. Araújo dos Anjos, Rafael Sanzio, Distribuição Espacial das Comunidades remanescentes de quilombos no Brasil, 
revista Humanidades,nº47,1999/2000 pp.87-98. 

5 Cf.Boaventura Leite, Ilke, Os Quilombos no Brasil: questões conceituais e normativas, Textos e Debates, NUER,n.7, 
2000,SC, p.7 

9 Cf. Silva, Valdélio Santos, Rio das rãs à luz da noção de quilombos, Revista Afro-Ásia, Centro de Estudos Afro — 
Orientais, FFCH/UFBA nº 23, 2000, p.269. 

7 Cf: Véran, Jean-François, Rio das Rãs — Memória de uma “comunidade remanescente de quilombo”, Afo-Asia, 21- 
22 (1998-1999), trad. Álea Melo da Fonseca, pp .297, UFBA, SSA-BA 

8 Cf: Publicação feita pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo em parceria com 


Insituto de Terras deste Estado: Quilombos em São Paulo — Tradições, Direitos e Lutas, p.47 
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2 Cf: Brito Pereira, Deborah M. Duprat, Algumas Breves Considerações sobre o Art. 68 do ADCT, home page : http// 
www. prdr. mpf .gov.br/sextacamara/quilombos/artigo 


0 Essa MP já foi reeditada, consta o número da segunda edição 


4 Cf Hesse, Konrad, A Força Normativa da Constituição. Trad. Gilmar Ferreira Mendes. Sergio Fabris Editor, Porto 
Alegre, 1991 
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APÊNDICE - 1 - DICIONÁRIO DA REFORMA AGRÁRIA 


1. Dicionário da Reforma Agrária. Vamos entender um pouco as palavras que envolvem o 
tema da Reforma Agrária. ( fonte — Cartilha Reforma Agrária Por Que? do INESC Instituto 
de Estudos Sócio Econômicos ) 





Acampamento 


área que os trabalhadores sem-terra que não encontram trabalho 
ocupam provisoriamente. 





Assentamento 


E a forma de acesso à terra pelos trabalhadores rurais em determinada 
área de reforma agrária. Nos projetos de assentamento os agricultores 
devem contar com a prestação de todos os serviços necessários à sua 
promoção econômica e social. 





Colonização 


É um tipo de assentamento da lavradores em terras jamais ocupadas 
antes, em geral em regiões bem distantes da cidade. A colonização 
pode ser feita pelo governo ou por empresas particulares, no Brasil ela 
tem servido apenas para adiar a reforma agrária e desmatar florestas 
para os latifundiários, que logo depois expulsam os colonos 
comprando as suas terras a preços irrisórios. 





Estatuto da Terra 


Lei aprovada em 1964 no Governo do General Castelo Branco. Era a 
promessa de Reforma Agrária, mas na prática representou uma 
política de desenvolvimento e modernização do latifúndio. 





É o empreiteiro que providencia para o patrão fazendeiro o trabalho e 
o transporte dos bóias-frias. Frequentemente ajuda a enganar no 
salário e usa da violência, recorrendo a capangas para explorar os 
trabalhadores. 





Grileiro 


Quase todo latifundiário é ou foi grileiro. Isso que dizer que ele se 
apossou das terras públicas ou particulares de forma ilegal ou violenta 
expulsando os posseiros e falsificando títulos. Dizem que as palavras 
grileiro e grilagem vêm do grilo: é que esses fazendeiros colocavam 


os títulos de propriedade falsos em gavetas cheias de grilos para que 
esses os amarelassem rapidamente dando-lhes aparência de legítimos 
títulos de propriedade. 





Hectare 


Um hectare ou 1 há é um pedaço de terra de dez mil metros 
quadrados, mais ou menos o tamanho de um campo de futebol. 





Latifúndio 


Grande propriedade de terra, em geral acima de 500 hectares e pouco 
utilizada, improdutiva. No Brasil existem cerca de 914.000 
latifúndios, cerca de 70% de todas as terras. 





Minifúndio 


Ao contrário do latifúndio é um pedaço de terra tão pequeno que as 
vezes não chega a sustentar uma família. O minifúndio pode ser 
propriedade ou posse do lavrador que trabalha nele. No Brasil há mais 
de 3 milhões de camponeses minifundistas. 





Módulo Rural 


O módulo varia de no mínimo 2 hectares até o máximo 120 há. E a 
área que é explorada pelo agriculto e sua família garanta-lhes a sua 
subsistência e o progresso social e econômico. 





Ocupação 


E a ação de instalar-se em uma gleba não aproveitada, levada pelo 
desespero ou extrema necessidade. É feita de forma pacífica e sem o 
ânimo de esbulho possessório. Significa uma etapa no processo de 
assentamento ou um grito pra chamar a atenção para a gravidade da 
situação. Ocorre quase sempre como consegiiência de não haver 
reforma agrária. 





Posseiro 


O posseiro ocupa terras públicas ou abandonadas para produzir e 
sustentar sua família e não para especular. A maior parte dos conflitos 
no campo acontecem por causa da expulsão de posseiros. 








Reforma Agrária 





E o processo de redistribuição de terras feita pelo governo, de forma 
ampla massiva imediata e pacífica com plena participação dos 
beneficiários em todas as suas fases. 
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1. Introdução 
Com um conceito claro de políticas públicas, todos entendem a linguagem usada.. 


Vamos indicar alguns elementos do conceito, delimitar sua abrangência em termos de esfera de 
poder político (nível federal, estadual, municipal) e de conteúdo temático (política econômica, social — 
saúde, educação, assistência social etc.). 


Procura-se também entender o processo que vai de sua formulação à avaliação dos resultados e 
como os movimentos populares podem dele participar, seja para tentar influir nas políticas já em vigor, 
seja para apresentar alternativas que possam atender aos interesses da maioria da população. 


Para interferir diretamente nesse processo, sobretudo no nível local, procura-se identificar as pos- 
sibilidades e espaços existentes, as dificuldades e limites da atual prática, as contradições do projeto de 
municipalização e descentralização e as indicações de caminhos para se construir propostas articuladas 
de políticas de desenvolvimento integrado e sustentável. 


2. Para Compreender “Políticas Públicas” 
2.1- Elementos 


“Políticas públicas” são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público; regras e 
procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, mediações entre atores da sociedade 
e do Estado. São, nesse caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, 
programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente envolvem aplicações de 
recursos públicos. Nem sempre porém, há compatibilidade entre as intervenções e declarações de von- 
tade e as ações desenvolvidas. Devem ser consideradas também as “não-ações”, as omissões, como 
formas de manifestação de políticas, pois representam opções e orientações dos que ocupam cargos. 


As políticas públicas traduzem, no seu processo de elaboração e implantação e, sobretudo, em 
seus resultados, formas de exercício do poder político, envolvendo a distribuição e redistribuição de 
poder, o papel do conflito social nos processos de decisão, a repartição de custos e benefícios sociais. 
Como o poder é uma relação social que envolve vários atores com projetos e interesses diferenciados 
e até contraditórios, há necessidade de mediações sociais e institucionais, para que se possa obter um 
mínimo de consenso e, assim, as políticas públicas possam ser legitimadas e obter eficácia. 


Elaborar uma política pública significa definir quem decide o quê, quando, com que consegiiên- 
cias e para quem. São definições relacionadas com a natureza do regime político em que se vive, com 
o grau de organização da sociedade civil e com a cultura política vigente. Nesse sentido, cabe distinguir 
“Políticas Públicas” de “Políticas Governamentais”. Nem sempre “políticas governamentais” são públi- 
cas, embora sejam estatais. Para serem “públicas”, é preciso considerar a quem se destinam os resulta- 
dos ou benefícios, e se o seu processo de elaboração é submetido ao debate público. 


A presença cada vez mais ativa da sociedade civil nas questões de interesse geral, torna a 
publicização fundamental. As políticas públicas tratam de recursos públicos diretamente ou através de 
renúncia fiscal (isenções), ou de regular relações que envolvem interesses públicos. Elas se realizam 
num campo extremamente contraditório onde se entrecruzam interesses e visões de mundo conflitantes 
e onde os limites entre público e privado são de difícil demarcação. Daí a necessidade do debate públi- 
co, da transparência, da sua elaboração em espaços públicos e não nos gabinetes governamentais. 
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2.2 - Objetivos 


As políticas públicas visam responder a demandas, principalmente dos setores marginalizados 
da sociedade, considerados como vulneráveis. Essas demandas são interpretadas por aqueles que ocu- 
pam o poder, mas influenciadas por uma agenda que se cria na sociedade civil através da pressão e 
mobilização social. 


Visam ampliar e efetivar direitos de cidadania, também gestados nas lutas sociais e que passam 
a ser reconhecidos institucionalmente. 


Outras políticas objetivam promover o desenvolvimento, criando alternativas de geração de 
emprego e renda como forma compensatória dos ajustes criados por outras políticas de cunho mais 
estratégico (econômicas). 


Ainda outras são necessárias para regular conflitos entre os diversos atores sociais que, mesmo 
hegemônicos, têm contradições de interesses que não se resolvem por si mesmas ou pelo mercado e 
necessitam de mediação. 


Os objetivos das políticas têm uma referência valorativa e exprimem as opções e visões de 
mundo daqueles que controlam o poder, mesmo que, para sua legitimação, necessitem contemplar 
certos interesses de segmentos sociais dominados, dependendo assim da sua capacidade de organiza- 
ção e negociação. 


2.3 - Modalidade de Políticas Públicas 


É importante considerar alguns tipos de políticas, para que se possa definir o tipo de atuação 
que se pode ter frente a sua formulação e implementação. Vários critérios podem ser utilizados. 


Quanto à natureza ou grau da intervenção: 
a) estrutural — buscam interferir em relações estruturais como renda, emprego, propriedade etc. 
b) conjuntural ou emergencial — objetivam amainar uma situação temporária, imediata. 


Quanto à abrangência dos possíveis benefícios: 

a) universais — para todos os cidadãos 

b) segmentais — para um segmento da população, caracterizado por um fator determinado (idade, 
condição física, gênero etc.) 

c) fragmentadas — destinadas a grupos sociais dentro de cada segmento. 


Quanto aos impactos que podem causar aos beneficiários, ou ao seu papel nas relações sociais: 

a) distributivas — visam distribuir benefícios individuais; costumam ser instrumentalizadas pelo 
clientelismo; 

b) redistributivas — visam redistribuir recursos entre os grupos sociais: buscando creta eqiiidade, reti- 
ram recursos de um grupo para beneficiar outros, o que provoca conflitos; 

c) regulatória — visam definir regras e procedimentos que regulem comportamento dos atores para 
atender interesses gerais da sociedade; não visariam benefícios imediatos para qualquer grupo. 


Com a predominância do neoliberalismo, o caráter das políticas se modifica. Uma política pública 
requer a intervenção do Estado em várias áreas de atuação dos indivíduos e, para o neoliberalismo, o 
equilíbrio social é resultante do livre funcionamento do mercado, com um mínimo de ação do Estado. 
Deve existir o mínimo de regulamentação possível, as políticas distributivas devem compensar 
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desequilíbrios mais graves e, portanto, passam a ter o caráter cada vez mais seletivo e não universalizante; 
as políticas redistributivas não são toleradas, por que atentam contra a liberdade do mercado e podem 
incentivar o parasitismo social. 


É necessário, em relação a cada tipo de política, verificar quais são as estratégicas em determinadas 
conjunturas. Normalmente, as políticas estratégicas estão sob controle total dos tecnocratas, sem 
espaços de participação da sociedade, como ocorre com a política econômica, tributária etc. Dessas 
políticas, que definem fontes de recursos, decorrem várias outras, o que exige sua democratização. 


2.4 — Formas Diferentes de Encarar as Políticas Públicas 
A concepção das políticas públicas varia conforme a orientação política. 


A visão liberal opõe-se à universalidade dos benefícios de uma política social. Para ela, as 
desigualdades sociais são resultado de decisões individuais, cabendo à política social um papel residual 
no ajuste de seus efeitos. 


Na visão social-democrata, concebem-se os benefícios sociais como proteção aos mais fracos, 
como compensação aos desajustes da supremacia do capital, o que, ao mesmo tempo, garante sua 
reprodução e legitimação; as políticas públicas têm o papel regulador das relações econômico-sociais, 
são constituídos fundos públicos para serem utilizados em investimentos em áreas estratégicas para o 
desenvolvimento e em programas sociais. Essa concepção foi traduzida no sistema do chamado Estado 
de Bem Estar Social, cujo aparato cresceu muito, levando a uma relativa distribuição de renda e ao 
reconhecimento de uma série de direitos sociais, mas também a um controle político burocrático da 
vida dos cidadãos, considerados como objetos, como meros consumidores de bens públicos. A partir 
dos anos 770, esse modelo entra em crise devido às mudanças no processo de acumulação, com novas 
tecnologias, novos padrões de relações de trabalho, provocando o esgotamento das possibilidades de 
atendimento às necessidades crescentes da população, o burocratismo, a ineficiência do aparelho go- 
vernamental. 


Com a falência do Estado protetor e o agravamento da crise social, o neoliberalismo, respon- 
sabilizando a política de intervencionismo pela estagnação econômica e pelo parasitismo social, propõe 
um ajuste estrutural, visando principalmente o equilíbrio financeiro, com uma drástica redução dos 
gastos sociais, uma política social seletiva e emergencial. A globalização torna o processo de formula- 
ção de políticas públicas mais complexo, por estarem em jogo, agora, em cada país, interesses interna- 
cionais representados por forças sociais com um forte poder de interferência nas decisões quando essas 
não são diretamente ditadas por organismos multilaterais. 


3. Dimensões Atuais das Políticas Públicas 


Alguns aspectos precisam ser considerados no processo de formulação de políticas públicas, no 
momento em que a sociedade civil é chamada a dele participar. Como exemplo, 


Identidade — iniciativas de proposições para responder questões constituem um elemento importante 
no processo de formação de identidade coletiva dos atores sociais. 


Plataformas Políticas - as políticas públicas expressam o sentido do desenvolvimento histórico-social 
dos atores sociais na disputa para construir a hegemonia; refletem, pois, as concepções que têm do 
papel do Estado e da sociedade civil, constituindo programas de ações que respondem as suas carênci- 
as e demandas. 
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Mediações Institucionais — as políticas públicas traduzem mediações entre interesses e valores dos 
diversos atores que se defrontam em espaços públicos para negociar soluções para o conjunto da 
sociedade ou determinados grupos sociais. 


Dimensão Estratégica - as políticas públicas diretamente ligadas ao modelo econômico e à constitui- 
ção de fundos públicos assumem aspecto estratégico, quando se constituem referência e base para a 
definição de outras políticas ou programas em determinadas áreas. As opções estratégicas devem con- 
siderar, ao mesmo tempo, as inovações tecnológicas e a reestruturação produtiva e os seus efeitos 
sobre o emprego e o agravamento das desigualdades sociais, buscando-se alternativas que redirecionem 
o emprego não apenas da forma compensatória que torna seus beneficiários meros objetos da assistên- 
cia, mas que os tornem cidadãos ativos, contribuindo, através de novas formas de inserção social, para 
o desenvolvimento da sociedade. 


4. Políticas Públicas como Processo 


As políticas públicas são um processo dinâmico, com negociações, pressões, mobilizações, alianças 
ou coalizões de interesses. Compreende a formação de uma agenda que pode refletir ou não os interes- 
ses dos setores majoritários da população, a depender do grau de mobilização da sociedade civil para 
se fazer ouvir e do grau de institucionalização de mecanismos que viabilizem sua participação. É preci- 
so entender composição de classe, mecanismos internos de decisão dos diversos aparelhos, seus confli- 
tos e alianças internas da estrutura de poder, que não é monolítica ou impermeável às pressões sociais, 
Já que nela se refletem os conflitos da sociedade. 


Na sociedade civil também há uma diversidade de interesses e de visões que precisa ser debatida, 
confrontada, negociada, buscando-se um consenso mínimo. Essa formulação hoje se torna complexa 
devido à fragmentação das organizações, apesar de algumas iniciativas de articulação em alguns setores. 
Alguns elementos de conteúdo e de processo na estruturação das políticas públicas já estão claros, tais 
como: sustentabilidade, democratização, eficácia, transparência, participação, qualidade de vida. Esses 
elementos precisam ser traduzidos contudo em parâmetros objetivos, para que possam nortear a elabo- 
ração, implementação e avaliação das políticas propostas. 


Para uma participação efetiva e eficaz da sociedade civil, alguns momentos podem ser 
identificados e precisam ser devidamente acompanhados: 


a) Elaboração e formulação de um diagnóstico participativo e estratégico com os principais atores 
envolvidos, no qual se possa identificar os obstáculos ao desenvolvimento, fatores restritivos, 
oportunidades e potencialidades; negociação entre os diferentes atores; 

b) Identificação de experiências bem sucedidas nos vários campos, sua sistematização e análise de 
custos e resultados, tendo em vista possibilidades de ampliação de escalas e criação de novas 
alternativas; 


c) Debate público e mobilização da sociedade civil em torno das alternativas mais entre os atores; 


d) Decisão e definição em torno de alternativas; competências das diversas esferas públicas envol- 
vidas, dos recursos e estratégias de implementação, cronogramas, parâmetros de avaliação; 


e) Detalhamento de modelos e projetos, diretrizes e estratégias; identificação das fontes de recur- 
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sos; orçamento; mobilização dos meios disponíveis e a providenciar; mapeamento de possíveis 
parcerias, para a implementação; 


f) Naexecução, publicização, mobilização e definição de papéis dos atores, suas responsabilida- 
des e atribuições, acionamento dos instrumentos e meios de articulação; 


g) Na avaliação, acompanhamento do processo e resultados conforme indicadores; redefinição 
das ações e projetos. 


5. A Participação da Sociedade Civil 


Para a maioria dos analistas, só há mudanças no conteúdo e na metodologia das políticas públicas 
com mudanças nas elites políticas, na composição do poder político. É certo que mudanças mais subs- 
tantivas só podem ocorrer quando efetivamente se muda a composição do poder, mas pode-se obter 
conquistas sociais através da mobilização social, da ação coletiva, sobretudo quando esta passa a ter 
um conteúdo de proposição, de debate público de alternativas e não de mera crítica. Para isso, é 
necessário que as proposições sejam legitimadas por um amplo consenso e que tenham uma abrangência 
maior que os interesses corporativos ou setoriais. 


Essa é a realidade do atual processo social em que a sociedade civil, articulada em suas organiza- 
ções representativas em espaços públicos, passa a exercer um papel político amplo de construir alterna- 
tivas nos vários campos de atuação do Estado e de oferecê-las ao debate público, coparticipando, 
inclusive, na sua implementação e gestão. 


Há, hoje, no país, uma série de experiências desenvolvidas por ONGs e organizações de base que 
podem servir de referência para a elaboração de propostas e alternativas de políticas públicas. 


Vários canais institucionais podem ser utilizados para esse debate, desde os Conselhos de Gestão, 
até espaços autônomos já em funcionamento ou a serem criados em áreas específicas. Deve-se também 
usar alguns mecanismos, de natureza administrativa, judicial ou parlamentar, criados a partir da Cons- 
tituição de 88, para exercer, junto ao Estado, um papel mais ativo e propositivo, inclusive de controle 
e avaliação de ações negociadas. 


6. Políticas Públicas Municipais 
6.1 - A realidade dos municípios. 


Com a Constituição de 88, os municípios adquirem a autonomia política, através da elaboração 
de sua própria lei orgânica e demais leis e da escolha direta de seus governantes. Ampliam sua compe- 
tência em áreas importantes como a política urbana e transportes coletivos. 


Apesar do aumento de sua capacidade financeira, a participação dos municípios na receita 
tributária global não supera os 18 ou 20%. No entanto, eles assumem vários encargos e responsabilida- 
des das outras esferas, o que os obriga a negociar recursos nos diversos programas federais ou estadu- 
ais. Com uma frágil base econômica, ao lado da ineficiência administrativa, os recursos próprios na 
maioria dos municípios não vão além dos 5% do total da receita. Dessa forma, a autonomia de realizar 
políticas próprias sem vinculação aos programas federais e estaduais é mínima. 


Os prefeitos, na maioria dos municípios com base político-eleitoral nas elites proprietárias, não 
assumem os riscos de uma política tributária mais realista. A política econômica neoliberal acentua os 
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impactos sobre o emprego, a renda e as condições de vida nos municípios. Os municípios, até então 
alheios às questões econômicas, vêem-se pressionados a realizar programas de geração de renda e 
emprego. Nem assim, eles decidiram-se a qualquer iniciativa na questão agrícola ou rural, apesar de a 
maioria deles terem sua sustentação econômica nesse setor. 


6.2 Competências Municipais 


Competências são responsabilidades e encargos atribuídos a cada esfera governamental para reali- 
zar sua gestão. São definidas na Constituição Federal e, no caso dos municípios, detalhadas nas Leis 
Orgânicas. Há competências privativas de cada esfera governamental e as comuns e concorrentes. O 
município tem ampla autonomia para definir suas políticas e aplicar seus recursos, no caso das compe- 
tências privativas ou exclusivas. Elas são definidas no art. 30 da Constituição Federal: 

a) legislar sobre assuntos de interesse local, expressão bastante abrangente, detalhada na Lei Orgâni- 
ca. 

b) instituir e arrecadar impostos sobre serviços, predial urbano, transmissão intervivos de bens imó- 
veis, varejo de combustíveis líquidos. 


O município pode, ainda, regular matérias conforme peculiaridades locais, ou, em caso de omissão 
de outra esfera, não sendo competência exclusiva, preencher a lacuna. 


Nas áreas tradicionalmente objeto de políticas públicas, como assistência social, meio ambiente, 
habitação, saneamento, produção agro-pecuária, abastecimento alimentar, educação, saúde, o municí- 
pio tem competência comum com a União e o Estado, a ser exercida com a cooperação dessas esferas 
de poder, pela transferência de recursos, ou pela cooperação técnica. Até hoje não regulamentadas, as 
fronteiras entre as esferas de poder permanecem indefinidas, resultando na superposição de atividades. 
Importante lembrar que o capítulo da Ordem Social da Constituição assegura, de forma clara, a parti- 
cipação da comunidade e a gestão democrática. 


Mesmo sem definição clara, o município possui, portanto, bastante competências. 


O problema maior são os recursos. Em um processo de descentralização desordenado, muitos 
encargos estão sendo transferidos sem os recursos. Estes dependem das chamadas transferências nego- 
ciadas, que consideram a posição política, o prestígio e a vinculação partidária dos prefeitos e parla- 
mentares, cujas alianças se pautam, em grande parte, pelos interesses eleitoreiros e clientelistas. As 
receitas dos fundos de participação são distribuídas com critérios que concentram a renda tributária em 
poucos municípios, os de maior desenvolvimento econômico. As parcelas transferidas diminuem com 
a recessão que reduz os recursos e com as políticas de ajuste fiscal que repassam parte dos recursos 
para fundos como o de Estabilização Fiscal. 


A administração dos municípios fica ainda mais precária com o desmonte, nos últimos anos, de 
agências técnicas federais e estaduais que lhe prestavam assistência. Na política neoliberal, a 
descentralização é, principalmente, a transferência da responsabilidade da execução e custeio de políti- 
cas para a família e a sociedade. Em paralelo, mantém-se a transferência de subvenções sociais para 
entidades indicadas, com critérios político-eleitorais, por parlamentares ou outras instâncias do poder, 
pulverizando recursos sem priorizar as necessidades da população. 


Assim, propor, formular e participar da gestão de alternativas de políticas públicas é enorme 
desafio para a sociedade civil. E só é possível tratando da distribuição e alocação dos recursos públicos 
e da composição do poder público. 
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6.3 — A prática da descentralização em algumas áreas: avanços e desafios 
6.3.1 -— Saúde 


Na área da saúde, ocorreu maior a descentralização, em uma política deliberada, resultado de 
um processo social dinâmico, partindo de experiências concretas, que propiciaram as diretrizes básicas 
para o modelo implantado em todo o país — o SUS. 


Apesar de todo o processo de participação, permanecem alguns elementos centralizadores: a 
aprovação e análise técnica de programas e projetos para repasse de recursos; fixação e centralização 
de fiscalização de tarifas no Ministério. A burocracia central mantém grande parcela de poder, perma- 
necendo a influência clientelista no repasse de recursos. 


O SUS vive hoje sérios impasses. Não tem uma coordenação que garanta equidade no 
atendimento a municípios tão heterogêneos. Na prática, prevalece a lógica privada: os setores privados 
recebem recursos para atender setores sociais não carentes e, além disso, o sistema de remuneração dos 
serviços à base de fatura permite a corrupção e o descaso com custo e qualidade de serviços. A política 
de redução dos gastos leva à deterioração cada vez maior do atendimento à população carente. 


Apesar de sua fragilidade, a existência de mais de 3 mil Conselhos Municipais de Saúde indica 
a possibilidade de uma ação mais ofensiva e consequente diante da situação. 


6.3.2 — Educação 


Quanto à Educação, a descentralização não andou muito. Houve algum avanço, a exemplo da 
gestão da merenda escolar, mesmo que sem repasse automático de recursos, transferência da rede de 
escolas técnicas e algumas experiências de descentralização em municípios. Mas permanece a 
centralização institucional, os recursos centralizados no Fundo Nacional de Educação (FNDE) e na 
Fundação de Apoio ao Estudante (livro didático e transporte escolar) e utilizados ao sabor das 
conveniências político-eleitorais e da resistência dos burocratas. 


A indefinição de competências entre os poderes tem levado os municípios a atuar nos vários 
níveis, embora a permanência da centralização de recursos contribua para a oferta de ensino inadequado 
ou de baixa qualidade. 


Os movimentos sociais precisam retomar a mobilização no setor, devido à importância estratégica 
que tem a educação, inclusive para a concretização de outros direitos e para atingir um mínimo de 
equidade social. É preciso garantir e efetivar as conquistas da Constituinte, sobretudo a gratuidade do 
ensino, a valorização do profissional do ensino, a garantia do padrão de qualidade, gestão democrática 
e vinculação de recursos. A LDB (Lei de Diretrizes e Bases) garante a instalação de Conselhos, além de 
assegurar ao cidadão e entidades representativas o direito de acionar, por negligência, a autoridade que 
não garantir o ensino obrigatório. 


Além do aspecto propriamente educacional, merecem atenção: 


a) efetivo cumprimento da vinculação constitucional de verbas; 

b) redistribuição de recursos do salário-educação; 

c) fixação de critérios para alocação de recursos para material escolar, alimentação e transporte; 
d) maior participação dos Conselhos na gestão e formulação de políticas; 
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e) efetiva implementação do Plano de Valorização do Magistério, cujos recursos devem ser controlados 
por um Conselho específico. 


6.3.3- Habitação e desenvolvimento urbano 
A esfera federal permanece alheia à habitação e questão urbana. Há algumas iniciativas localizadas. 


A Constituição Federal cria alguns instrumentos para viabilizar a definição explícita da competência 
municipal: 
a) obrigatoriedade do Plano Diretor para cidades com população superior a 20 mil habitantes; 
b) exigência de adequada utilização e aproveitamento do solo urbano; 
c) concessão do uso de terrenos; 
d) usocapião urbano 


A maioria desses direitos não foi ainda regulamentada. Os municípios não podem investir em 
programas de maior alcance, por falta de recursos e de apoio técnico. 


Nos últimos anos, os movimentos em torno da questão urbana têm se fortalecido. 
6.3 4- Assistência Social 


A Constituição reconhece como direito a Seguridade Social, que inclui a Assistência Social, a 
Saúde e a Previdência Social, com iguais diretrizes de universalidade, equidade e gestão democrática. 


A formulação de Assistência Social conseguiu superar a tradição de benemerência e caridade, 
suportes do fisiologismo e de clientelismo, embora estas práticas ainda dominem. O grande salto foi 
conceber a Assistência como direito de cidadania, política pública, prevendo ações de combate à 
pobreza e promoção do bem estar social, articulada às outras políticas, inclusive a econômica. Na 
prática, este compromisso entre o Estado e a sociedade para a criação de condições dignas de vida não 
vem se efetivando e a cultura da elite que tutela o carente ainda se mantém. 


O entendimento constitucional é definido na LOAS — Lei Orgânica de Assistência Social, 
envolvendo ações destinadas à família, maternidade, infância, adolescência, velhice, portadores de 
deficiências, inserção no mercado de trabalho. Seus princípios são da universalização, respeito à cidadania, 
igualdade de acesso aos serviços, transparência, descentralização, participação de organizações da 
sociedade civil na formulação das políticas e no controle das ações e a primazia da responsabilidade do 
Estado na condução das políticas. 


Tudo isso esbarra na precariedade e indefinição de recursos. Os municípios recebem a 
responsabilidade pelas ações, mas dependem de negociações para liberação de recursos, apesar da 
previsão de Fundos especiais. Os recursos previstos são do orçamento da seguridade social, já muito 
comprometido com saúde e previdência, ambas deficitárias. 


6.3.5 - Previdência Social 


A Previdência é uma política universal: estende-se a todos, indistintamente, desde que seus 
contribuintes. 


O governo tenta resolver a questão do déficit da Previdência, resultado de sonegação e fraudes, 
com o aumento do tempo de contribuição e revisão de aposentadorias. 
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Na área rural, há dois problemas fundamentais: 


a) inexistência de uma regulamentação da forma de contribuição; 

b) crescente burocratização do processo de comprovação de atividade rural para fins de aposentadoria. 
O trabalhador excluído do seu direito de aposentadoria, amplia a necessidade da assistência social, 
Já caótica. 


6.6.6 Política Agrícola 


A lei de política agrícola (8.171 de 17.01.91), do ponto de vista formal, define os princípios 
fundamentais, objetivos e competências institucionais, prevê recursos, estabelece ações e instrumentos. 
A lei enfatiza a questão econômica (produtividade, incremento à produção, regularidade de 
abastecimento), enquanto a Constituição tem por referência a função social da propriedade. Equiparar 
estas duas dimensões, em nossa estrutura agrária, significa uma opção pelo produtivismo e pela 
tecnificação, independente de seus impactos sociais e ambientais. 


A lei descentraliza a execução dos serviços de apoio ao setor rural, mas centraliza a elaboração 
da política de desenvolvimento rural, prevendo ações de abrangência ampla, como planejamento, crédito, 
mecanização ou infra-estrutura. Apesar da existência de um Conselho Nacional, as ações são da 
responsabilidade do Ministério, com diminuta interferência do Conselho. Quanto aos recursos, prevê- 
se um Fundo Nacional de Desenvolvimento Rural, sem nenhuma determinação de repasse a municípios 
ou controle do Conselho. 


A agenda da questão agrícola e agrária, impõe, alem da reivindicação pela posse da terra, as questões 
de habitação, transporte e alimentação. Torna-se urgente, então, diante das especificidades locais e 
regionais, uma política agrícola de base municipal, que se desenharia a partir de alguns eixos: 


a) apoio à reforma agrária — dotar os assentamentos de infra-estrutura social e produtiva, mediar o 
escoamento da produção; 

b) desenvolvimento da agricultura familiar; 

c) alimentação e abastecimento; 

d) meio ambiente; 

e) condições de melhoria de condições de vida da população rural; 

f) adequação do currículo escolar. 


Uma importante conquista foi o PRONAF ( Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar), que possibilita: 
- maior democratização do crédito rural para parte dos agricultores familiares; 

recursos para infra-estrutura no município; 

capacitação de técnicos e agricultores familiares; 

recursos para assistência técnica e extensão rural de infra-estrutura. 


6.3.4 Reforma Agrária 


Apesar dos avanços, fruto da luta do trabalhador rural, persistem obstáculos burocráticos, 
jurídicos, econômicos e políticos, inclusive constitucionais, à efetivação da reforma agrária. 


A Lei Agrária regulamentou dispositivos constitucionais. As pequenas e médias propriedades 
estão excluídas de desapropriação para esse fim, mas o trabalho escravo, ainda um realidade, não é 
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punido com confisco de terra. A função social da propriedade é definida muito mais em termos 
econômicos - produtividade e eficiência, do que em termos sociais e ambientais, tratados de maneira 
genérica. 


A questão do crédito fundiário para a agricultura familiar levou o Governo a lançaro BANCO DA 
TERRA, que apresenta sérios problemas, como: 

A proposta de substituir as desapropriações para reforma agrária pela compra; 

O alto custo do financiamento; 

A ausência da participação da sociedade na elaboração e gestão. 


6.4. Desafio: uma política de geração de emprego e ocupações produtivas 


Na construção de um projeto de desenvolvimento local integrado, merecem atenção especial: 
Formação profissional; 

Existência de trabalho escravo; 

Existência do trabalho infantil; 

Informalidade das relações trabalhistas ( direitos trabalhistas assegurados); 

O analfabetismo; 

Discriminação da mulher no mercado de trabalho; 

Ausência de novas oportunidade de trabalho. 
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APRESENTAÇÃO 


Este 2º Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo foi produzido 
pela Conatrae — Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo 
e representa uma ampla atualização do primeiro plano. Aprovada em 17 de 
abril de 2008, esta nova versão incorpora cinco anos de experiência e introduz 
modificações que decorrem de uma reflexão permanente sobre as distintas 
frentes de luta contra essa forma brutal de violação dos Direitos Humanos. 


Hoje, o País pode se orgulhar do reconhecimento internacional que obteve a 
respeito dos progressos alcançados nessa área: 68,4% das metas estipuladas 
pelo Plano Nacional foram atingidas, total ou parcialmente, segundo avaliação 
realizada pela Organização Internacional do Trabalho — OIT. Para se quantificar 
esse avanço, registre-se que entre 1995 e 2002 haviam sido libertadas 
5.893 pessoas, ao passo que, entre 2008 e 2007, 19.927 trabalhadores em 
condições análogas à escravidão foram resgatados dessa condição vil pelo 
corajoso e perseverante trabalho do Grupo Especial de Fiscalização Móvel, 
sediado no Ministério do Trabalho. 


Num balanço geral, constata-se que o Brasil caminhou de forma mais palpável 
no que se refere à fiscalização e capacitação de atores para o combate ao 
trabalho escravo, bem como na conscientização dos trabalhadores sobre 
os seus direitos. Mas avançou menos no que diz respeito às medidas para 
a diminuição da impunidade e para garantir emprego e reforma agrária nas 
regiões fornecedoras de mão-de-obra escrava. Consequentemente, o novo 
plano concentra esforços nessas duas áreas 


Ainda existem importantes barreiras a superar, com vistas a garantir o 
cumprimento de todas as metas do plano. O Poder Legislativo detém em 
suas mãos, neste momento, um instrumento que os especialistas apontam 


como decisivo para erradicar de vez essa mácula que envergonha o país. 
Trata-se de aprovar definitivamente a Proposta de Emenda Constitucional 
438, que prevê a expropriação e destinação para reforma agrária de todas as 
terras onde essa vil opressão do trabalho humano seja flagrada. Já aprovada 
no Senado, a proposta depende apenas de confirmar em segunda votação 
o resultado positivo já alcançado na primeira votação realizada também na 
Câmara dos Deputados. 


Além disso, segue acumulando força a articulação empresarial em torno do 
Pacto Nacional, cujos signatários se comprometem a não adquirir qualquer 
produto cuja produção incorpore trabalho escravo em sua cadeia produtiva, 
bem como o Pacto Federativo, inicialmente articulado pelos governos 
estaduais do Pará, Maranhão, Mato Grosso, Tocantins, Piauí e Bahia, com 
potencial para se estender a todas as 27 unidades federativas. Alguns desses 
estados já possuem um Plano Estadual e até mesmo uma lei estadual para 
somar forças ao enfrentamento articulado no âmbito federal. 


A erradicação definitiva do trabalho escravo no Brasil é uma prioridade 
absoluta do governo Lula. Com energia e determinação, a Conatrae cuidará 
de coordenar todos os esforços estaduais e federais, conjugando ações de 
autoridades públicas e entidades engajadas da sociedade civil, que devem se 
dar as mãos para enfrentar juntas essa persistente chaga de nosso organismo 
social, herança maldita do passado colonial escravista e afronta intolerável 
aos preceitos angulares da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 
completa 60 anos em 2008. 


Paulo Vannuchi 


Ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República 















SUMÁRIO 


2º PLANO NACIONAL PARA A ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO 














1) AÇÕES GERAIS E 

2) AÇÕES DE ENFRENTAMENTO E REPRESSÃO 15 

3) AÇÕES DE REINSERÇÃO E PREVENÇÃO 18 

4) AÇÕES DE INFORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO 21 
) 


5) AÇÕES ESPECÍFICAS DE REPRESSÃO ECONÔMICA 23 








ms 


AÇÕES GERAIS 


1 — Manter a erradicação do trabalho escravo 
contemporâneo como prioridade do Estado 
brasileiro. 


RESPONSÁVEIS 


Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário e 
Ministério Público 


PARCEIROS 


Contínuo 





2 — Estabelecer estratégias de atuação operacional 
integrada em relação às ações preventivas dos 
órgãos do Executivo, do Ministério Público e da 
sociedade civil com o objetivo de erradicar o 
trabalho escravo. 


SEDH, Conatrae e 
Coetraes 


CDES, MTE, MJ, MPF, 
MPT, lbama/MMA, 
Incra/MDA, RFB/MF e 
sociedade civil 


Contínuo 


7 — Criar e manter uma base de dados que reúna 
informações dos principais agentes envolvidos 

no combate ao trabalho escravo para auxiliar em 

ações de prevenção e repressão e na elaboração 
de leis. 


SEDH, MPF, MPT, AGU, 
lbama/MMA e ICM-Bio, 
INCRA/MDA, RFB/MF, 
DPRF e DPF/MJ, JF, JT, 
GPTEC/UFRJ, OAB, CPT, 
OIT, RB, Contag, Ajufe, 
Anamatra, Coetraes, 
institutos de pesquisa e 
sociedade civil 


Curto Prazo 








3 — Estabelecer estratégias de atuação integrada 
em relação às ações repressivas dos órgãos do 
Executivo, do Judiciário e do Ministério Público, 
com o objetivo de erradicar o trabalho escravo. 


MTE, MPT e MPF, AGU, 
DPRF e DPF/MJ 


SEDH, PF/MJ, 
Conatrae e Coetraes 


Contínuo 


8 — Sistematizar a troca de informações relevantes 
ao trabalho escravo. 


SEDH e Conatrae 


Contínuo 








4 — Manter o programa de erradicação do 
trabalho escravo como programa estratégico 

e prioritário nos Planos Plurianuais nacional e 
estaduais, bem como definir dotações suficientes 
para a implementação das ações definidas neste 
documento. 


PR, Governos Estaduais, 
SEDH, MTE, MJ e MPOG 


Contínuo 


9 — Criar um Grupo Executivo de Erradicação 

ao Trabalho Escravo, como órgão operacional 
vinculado à Conatrae, para garantir uma ação 
conjunta e articulada nas operações de fiscalização 
entre as equipes móveis, MPT, JT, MPF, Ibama e 
RFB, e nas demais ações que visem à erradicação 
do trabalho escravo. Destinar orçamento para o 
funcionamento desse grupo executivo. 


MTE, DPF e DPRF/MJ, 
MPF e MPT, MPOG, 
Incra/MDA, Ibama/MMA 


Conatrae 


Curto Prazo 








5 — Priorizar processos e medidas referentes 

a trabalho escravo nos seguintes órgãos: 
Superintendências Regionais do Trabalho e 
Emprego/MTE, SIT/MTE, Ministério Público do 
Trabalho, Justiça do Trabalho, Departamento de 
Polícia Federal, Ministério Público Federal e Justiça 
Federal. 


SRTE e SIT/MTE, MPT, 
MPF, JT, JF, DPF/MJ 


Ajufe, ANPT, ANPF 
e Anamatra 


Contínuo 


10 — Monitorar a execução do Termo de Solução 
amistosa firmado pelo governo brasileiro junto à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
OEA em relação à vítima de trabalho escravo José 
Pereira, da fazenda Espírito Santo (PA). 


CPT, Cejil e 
sociedade civil 


Contínuo 








6 — Buscar a aprovação da PEC 438/2001, com a 
redação da PEC 232/1995 apensada à primeira, 
que altera o artigo 243 da Constituição Federal e 
dispõe sobre a expropriação de terras onde forem 
encontrados trabalhadores reduzidos a condição 
análoga à de escravos. 


PR e Congresso Nacional 


Conatrae e Casa Civil 








Curto Prazo 


11 - Incentivar e apoiar a implementação de 
planos estaduais e municipais para erradicação 

do trabalho escravo. Nos locais onde planos 

já estão implementados, apoiar e acompanhar 

o cumprimento das ações e o trabalho das 
comissões estaduais e municipais para a 
erradicação do trabalho escravo e articular as suas 
atividades com as da esfera federal. 





Conatrae, Governos 
Estaduais e Municipais, 
Coetraes, Competes 








Contínuo 





12 — Criar e implantar estruturas de atendimento 
jurídico e social aos trabalhadores imigrantes 

em situação legal e ilegal em território brasileiro, 
incluindo serviço de emissão de documentação 
básica, como prevenção ao trabalho escravo. 


SEDH, MDS, MJ e 
Governos Estaduais 


MTE, MPT, OIT, PM, 
MRE. sociedade civil 


Curto Prazo 





13 — Buscar a alteração do Estatuto do Estrangeiro 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980) para 
garantir a regularização gratuita dos trabalhadores 
imigrantes encontrados em situação de trabalho 
escravo e degradante em território nacional. 





Médio Prazo 


16 — Disponibilizar equipes de fiscalização móvel 
nacionais e regionais em número suficiente 

para atender as denúncias e demandas do 
planejamento anual da inspeção. 


RESPONSÁVEIS 


PARCEIROS 


Contínuo 








14 — Realizar diagnósticos sobre a situação do 
trabalho escravo contemporâneo. 


OIT, GPTEC/UFRJ, 
institutos de pesquisas, 
universidades, Coetraes 

e entidades da 
sociedade civil 


MTE e MPT 


Contínuo 


17 — Manter à disposição do Grupo Móvel 

de Fiscalização adequada estrutura logística, 

como veículos e material de informática e de 
comunicação, no intuito de garantir a execução das 
atividades. 


Contínuo 





18 — Ampliar a fiscalização prévia, sem 
necessidade de denúncia, a locais com altos 
indíces de incidência de trabalho escravo. 


Curto Prazo 








15 — Definir e monitorar indicadores de execução 
dos compromissos de combate ao trabalho 
escravo, como este Plano Nacional, mas também 
os planos estaduais e aqueles ligados a órgãos dos 
três poderes, com periodicidade anual. 





Grupo Executivo de 
Erradicação ao Trabalho 
Escravo e subcomissões 

da Conatrae criadas 

com essa finalidade 





Conatrae 





Contínuo 


19 — Realizar concurso, periodicamente, para 

a carreira de Auditores Fiscais do Trabalho, 
visando ao provimento das vagas existentes, com 
destinação suficiente para atuação no combate ao 
trabalho escravo. 


MTE e MPOG 


Curto Prazo 





20 — Investir na formação/capacitação dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, de Policiais Federais, 
Policiais Rodoviários Federais, Fiscais do Ibama, 
Procuradores do Trabalho e Procuradores da 
República. 


MTE, MPT, MPF, DPF, 
DPRF, Ibama/MMA 
e MPOG 


PR, Congresso Nacional, 
OIT, ANPT e Anamatra 


Contínuo 





21 — Para a execução das atividades de Polícia 
Judiciária pela Polícia Federal no combate ao 
trabalho escravo, disponibilizar permanentemente, 
em cada equipe de fiscalização, um Delegado e os 
agentes necessários. 





DPF/MJ 


MPOG, PR e 
Congresso Nacional 





Contínuo 


mo 


AÇÕES DE ENFRENTAMENTO E REPRESSAO 





22 — Garantir recursos orçamentários para custeio 
de diárias e locomoção dos Delegados, Agentes 
Policiais Federais e Policiais Rodoviários Federais e 
seus respectivos assistentes, de forma a viabilizar 
a participação do MJ (DPF e DPRF) nas diligências 
de inspeção de trabalho escravo. 


DPF e DPRF/MJ 


MPOG, PR e 
Congresso Nacional 


Curto prazo 





23 — Propor projeto de emenda constitucional 
para fortalecer a integração entre as ações da 
Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal como 
instituições capacitadas a levantar indícios de 
trabalho escravo para instruir ações penais, 
trabalhistas e civis, respeitando as competências 
estabelecidas em lei. 





24 — Ampliar junto à Polícia Rodoviária Federal 

e MD programas de fiscalização nos eixos 

de transporte irregular e de aliciamento de 
trabalhadores, exigindo a regularização da situação 
dos veículos e encaminhando os trabalhadores ao 
Ministério do Trabalho e Emprego para regularizar 
as condições de contratação do trabalho. 


DPF e DPRF/MJ 


DPRF/MJ, MD e MTE 


MPF e MPT 


Curto Prazo 


Contínuo 


27 — Garantir recursos orçamentários e financeiros 
para custeio de diárias e locomoção dos 
Procuradores do Trabalho e dos Procuradores da 
República e seus respectivos assistentes, de forma 
a viabilizar a participação do Ministério Público do 
Trabalho e do Ministério Público Federal em todas 
as diligências de inspeção de trabalho escravo, no 
intuito de imprimir agilidade aos procedimentos 
destinados à adoção das medidas administrativas 
e judiciais cabíveis. 


PR, Congresso Nacional, 
MPF, MPT, e MPOG 


Curto Prazo 





28 — Efetivar a interiorização do Ministério Público 
do Trabalho, do Ministério Público Federal, da 
Justiça do Trabalho, da Polícia Federal e da Polícia 
Rodoviária Federal. Buscar a criação de cargos 

de procuradores, juízes, policiais e servidores, 
com encaminhamento ao Congresso Nacional dos 
respectivos projetos. 


MPT, MPF, MPU, TST, 
MPOG e Congresso 
Nacional 


Imediato 








25 — Realizar concursos públicos para a Polícia 
Federal e Polícia Rodoviária Federal, para os 
cargos de agente e Delegado, destinando vagas 
em número suficiente para as ações do Grupo 
Móvel de Fiscalização. 


DPF e DPRE/MJ 
e MPOG 


PRe 
Congresso Nacional 


Curto Prazo 


29 — Buscar a aprovação de mudança no artigo 
149 do Código Penal, elevando a pena mínima de 
2 para 4 anos para o crime de sujeitar alguém a 
trabalho análogo ao de escravo. 


Congresso Nacional e 
Casa Civil 


Conatrae 


Curto Prazo 








26 — Fortalecer as estruturas física e de pessoal 
do Ministério Público do Trabalho e do Ministério 
Público Federal visando ao combate ao trabalho 
escravo e ao aliciamento de trabalhadores. Buscar 
o encaminhamento e aprovação dos Projetos de 
Lei que cria cargos de procuradores e servidores 
para as instituições. 





MPT, MPF, MPU 





PRe 
Congresso Nacional 





Curto Prazo 


30 — Desenvolver uma ação para suprimir 

a intermediação ilegal de mão-de-obra — 
principalmente a ação de contratadores (“gatos”) 
e de empresas prestadoras de serviços que 
desempenham a mesma função, como prevenção 
ao trabalho escravo. 


MTE, MPT e JT 


DPF e DPRF/MJ, 
Anamatra, MPT, ANPT, 
Sinait, RFB, Governos 
Estaduais, Coetraes e 

sociedade civil 


Contínuo 





31 — Acompanhar os processos que versam sobre 
a utilização de trabalho escravo, que se encontram 
tramitando no Poder Judiciário, atuando no sentido 
de sensibilizar juízes, desembargadores e ministros 
para o problema. 





Anamatra, Ajufe, ANPT, 
ANPF, MPT e MPF 








Contínuo 
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32 — Implementar uma política de reinserção 
social de forma a assegurar que os trabalhadores 
libertados não voltem a ser escravizados, 

com ações específicas voltadas a geração de 
emprego e renda, reforma agrária, educação 
profissionalizante e reintegração do trabalhador. 


SSI NAS 


PR, MTE MJ, MDS, 
Incra/MDA, Governos 
Estaduais e Municipais 
e MEC 


PARCEIROS 


SEDH e sociedade civil 


Contínuo 


38 — Identificar programas governamentais nas 
áreas de saúde, educação e moradia e priorizar 
nesses programas os municípios reconhecidos 
como focos de aliciamento de mão-de-obra 
escrava. 


SEDH, MDS, MS e MEC 


Curto Prazo 








33 — Priorizar a reforma agrária em municípios 
de origem, de aliciamento, e de resgate de 
trabalhadores escravizados. 


Incra/MDA 


PR e MPF 





34 — Privilegiar o apoio a iniciativas de geração de 
emprego e renda voltadas para regiões com altos 
índices de aliciamento para o trabalho escravo. 


Senaes e equivalentes 
estaduais 


39 — Garantir a assistência jurídica aos 
trabalhadores em situação de risco ou libertados 
do trabalho escravo, seja por intermédio das 
Defensorias Públicas, seja por meio de instituições 
que possam conceder este atendimento — OAB, 
escritórios modelos, balcões de direitos, dentre 
outros. 


MJ, SEDH, Governos 
Estaduais e Municipais, 
OAB, CPT, universidades 

e sociedade civil 


Médio Prazo 








35 — Garantir a emissão de documentação civil 
básica a todos os libertados da escravidão, como 
primeira etapa da política de inserção social. Nos 
registros civis incluem-se: Certidão de Nascimento, 
Carteira de Identidade, Carteira de Trabalho e CPF. 


SEDH, MDS, MJ, 
MPS e MTE 








40 — Apoiar e incentivar a celebração de 
pactos coletivos entre as representações de 
empregadores e trabalhadores dos setores 
sucroalcooleiro e carvoeiro para a melhoria das 
condições de trabalho, saúde e segurança. 


MTE, MPT, Contag e 
CNA, CNI 


Curto Prazo 











36 — Garantir a continuidade do acesso às vítimas 
do trabalho escravo ao seguro-desemprego e 
benefícios sociais temporários, favorecendo seu 
processo de inserção social. Utilização de recursos 
do FAT para garantir uma bolsa de um salário 
mínimo para que cada trabalhador resgatado 
possa se dedicar a programas de qualificação 
profissional por um prazo de até um ano. 


MTE, MDS e INSS/MPS 


Sociedade civil 


Contínuo 


41 — Promover o desenvolvimento do programa 
“Escravo, nem pensar!” de capacitação de 
professores e lideranças populares para o combate 
ao trabalho escravo, nos estados em que ele é 
ação do Plano Estadual para a Erradicação do 
Trabalho Escravo. 


SEDH, MEC, Conatrae, 
OIT, CPT, Contag, 
Anamatra, ANPT, Sinait, 
RB, Governos Estaduais e 
Municipais e Coetraes 


Contínuo 








37 — Garantir o acesso das pessoas resgatadas do 
trabalho escravo ao Programa Bolsa-Família. 


MTE e MDS 








Contínuo 


42 — Incluir a temática do trabalho escravo 
contemporâneo nos parâmetros curriculares 
municipais, estaduais e nacionais. 


43 — Buscar a implantação de agências locais 

do Sistema Nacional de Emprego (Sine) nos 
municípios de aliciamento para o trabalho escravo 
a fim de evitar a intermediação ilegal de mão-de- 
obra. 





SEDH, MEC, Secretarias 
estaduais e municipais 
de educação 


MTE e SRTEs 





Conatrae, OIT, CPT, 
Contag, Anamatra, ANPT, 
Sinait, RB e Coetraes 





Curto Pazo 


Curto Prazo 





44 — Implantar centros de atendimento ao 
trabalhador nos municípios que são focos de 
aliciamento e libertação de trabalhadores. Buscar 
articulação com os centros de referência de 
assistência social. 


MDS, Governos 
Estaduais e Municipais 


Sociedade civil 


Contínuo 





45 — Buscar aprovação no Codefat de resolução 
para destinação de fundos para financiamento de 
ações de geração de emprego e renda em regiões 
com altos índices de aliciamento para o trabalho 
escravo. 


MTE e MPS 


Curto Prazo 


48 — Estabelecer uma campanha nacional de 
conscientização, sensibilização e capacitação para 
erradicação do trabalho escravo, com a promoção 
de debates sobre o tema nas universidades, no 
Poder Judiciário e Ministério Público. 


RESPONSÁVEIS PARCEIROS 


PR, Conatrae, OIT, STF, | GPTEC/UFRJ, sociedade 
STJ, TST, MPU, MPs civil e mídia 
estaduais e universidades 
públicas e particulares 


Curto Prazo 








46 — Aplicar em projetos de prevenção ao trabalho 
escravo o valor de multas e indenizações por 
danos morais resultantes das ações de fiscalização 
do trabalho escravo. 


MPTeJT 


Sociedade civil 


Contínuo 


49 — Estimular a produção, reprodução e 
divulgação de literatura básica, técnica ou 
científica sobre trabalho escravo, como literatura 
de referência para capacitação das instituições 
parceiras. 


MPF, MPT, JF, JT, MTE, Conatrae 
OIT, GPTEC/UFRJ, 
SEDH, MJ, OAB, Ajufe, 
Anamatra, sociedade civil, 
institutos de pesquisa e 
universidades 


Contínuo 








47 — Promover ações para inclusão social 

e econômica para as vítimas de situação de 
escravidão, incluindo trabalhadores rurais, 
comunidades e povos extrativistas e tradicionais. 





MMA, MDS, MDA 
e MTE, MDIC 








Curto Prazo 


50 — Envolver a mídia comunitária, local, regional 
e nacional, incentivando a presença do tema do 
trabalho escravo contemporâneo nos veículos de 
comunicação. 


Veículos de 
comunicação 
públicos e privados 


Assessorias de 
comunicação ou similares 
das entidades que 
compõem a Conatrae, 
especificamente RB, MTE, 
SEDH, OIT, MPF, MPT, 
MMA, DPF, JF, JT, CPT, 
Contag e sociedade civil 


Contínuo 





51 — Informar aos trabalhadores sobre seus 


direitos e sobre os riscos de se tornarem escravos, 


por intermédio de campanhas de informação 
governamentais e da sociedade civil que atinjam 
diretamente a população em risco ou através da 
mídia, com ênfase nos veículos de comunicação 
locais e comunitários. 





Veículos de 
comunicação 
públicos e privados 


Assessorias de 
comunicação ou similares 
das entidades que 
compõem a Conatrae, 
especificamente RB, OIT, 
MTE, SEDH, MPF, MPT, 
DPE, MMA, JF, JT, CPT, 
Contag e sociedade civil 





Contínuo 
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mo 
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52 — Promover a conscientização e capacitação 
de todos os agentes envolvidos na erradicação do 
trabalho escravo que não estejam contemplados 
pela ação 20. 


MTE, DPF e DPRF/MJ, 
MPF, MPT, OIT 


Ajufe, Anamatra, 
ANPT, ANPF, RB, 
GPTEC/UFRJ, CPT e 
sociedade civil 


Contínuo 





53 — Buscar aprovação no Codefat de resolução 
para destinação de fundos para capacitação 
técnica e profissionalizante de trabalhadores rurais 
e de povos e comunidades tradicionais, como 
medida preventiva ao trabalho escravo. 


MTE e MPS 


Curto Prazo 


57 — Manter a divulgação sistemática do cadastro 
de empregadores que utilizaram mão-de-obra 
escrava em mídia de grande circulação e rádios 
comunitárias e incentivar sua consulta para os 
devidos fins. 


RESPONSÁVEIS 
MTE e RB 


PARCEIROS 


Ministérios que recebem 
o cadastro de acordo 
com a portaria do MTE 
que a instituiu, OIT, MPT, 
ANPT, Anamatra 
e sociedade civil 


Contínuo 








54 — Incentivar os meios profissionais e 
empresariais a adotar planos voltados para a 
sensibilização e capacitação dos seus integrantes, 
tendo em vista sua pronta adequação às regras 
trabalhistas em vigor no Brasil. 


IE, OIT, RB, CNA, Sindicatos 
e setor empresarial 


MTE e MPT 


Contínuo 


58 — Defender judicialmente a constitucionalidade 
do Cadastro de Empregadores que tenham 
mantido trabalhadores em condições análogas à 
de escravo. 


MTE e AGU 


MPF e MPT 


Contínuo 








55 — Ampliar campanhas de informação sobre 
a promoção do trabalho decente e sobre o 
cumprimento da legislação trabalhista, voltadas 
aos produtores rurais e povos e comunidades 
tradicionais. 


CNA e OIT 


MTE e MPT 


Contínuo 


59 — Estender ao setor bancário privado a 
proibição de acesso a crédito aos relacionados no 
cadastro de empregadores que utilizaram mão- 
de-obra escrava. Manter a proibição de acesso ao 
crédito nas instituições financeiras públicas. 


MF, CMN e MI 


BB, BNDES, Basa, 
BNB e CEF 


Curto Prazo 








56 — Atuar nas rodovias e estradas federais, 
hidrovias e ferrovias em campanhas para 
identificar propriedades ou veículos de transporte 
com trabalhadores escravos, visando aprimorar os 
mecanismos de denúncia de trabalho escravo e 
tráfico de seres humanos. 





DPRF/MJ e MD 





Contínuo 


60 — Atuar para eliminar o trabalho escravo da 
economia brasileira através de ações junto a 
fornecedores e clientes. 


61 — Promover o desenvolvimento do Pacto 
Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo, 
com o monitoramento das empresas signatárias 
e a realização periódica de estudos de cadeias 
produtivas em que há ocorrência de trabalho 
escravo. 


Setor empresarial 


Ethos, OIT e RB 


MPT, Ethos, OIT e RB 


SEDH, MTE, MPT e IOS 


Contínuo 


Contínuo 





62 — Buscar a aprovação do Projeto de Lei 

nº 2.022/96, que dispõe sobre as “vedações a 
formalização de contratos com órgãos e entidades 
da administração pública e a participação em 
licitações por eles promovidas às empresas que, 
direta ou indiretamente, utilizem trabalho escravo 
na produção de bens e serviços”. 





PR e Congresso Nacional 


Conatrae 





Curto Prazo 
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63 — Buscar a aprovação de legislação em planos 
federal, estadual e municipal, vedando participação 
em licitações no poder executivo, legislativo e 
judiciário dos nomes presentes no Cadastro de 
Empregadores que tenham mantido trabalhadores 
em condição análoga à de escravo. 


Congresso Nacional, 
Assembléias Estaduais e 
Câmaras Municipais 


Médio Prazo 





64 — Sensibilizar o Supremo Tribunal Federal 

para a relevância dos critérios trabalhista e 
ambiental, além da produtividade, na apreciação 
do cumprimento da função social da propriedade, 
como medida para contribuir com a erradicação do 
trabalho escravo. 


MDA e Conatrae 


Curto Prazo 





65 — Investigar sistematicamente, e divulgar os 
resultados a cada seis meses, da cadeia dominial 
de imóveis flagrados com trabalho escravo e, 
eventualmente, retomar as terras públicas e 
destiná-las à reforma agrária. 


Incra/MDA 


Contínuo 





66 — Desenvolver propostas normativas, rotinas 
e estratégias administrativas conjuntas para 
aprimorar a ação fiscalizatória sobre os imóveis 
com suspeita de trabalho escravo e para 
desapropriá-los para a reforma agrária e quando 
caracterizado o descumprimento da função 
social, em razão da violação grave das normas 
trabalhistas. 





Presidência da República, 
MTE, Ibama/MMA e 
Incra/MDA 





MPF e MPT 





Curto Prazo 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


INTRODUÇÃO 


Maria de Nazaré Tavares Zenaide! 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) enquanto 
marco ético-jurídico-político de construção de uma cultura universal de 
respeito aos direitos humanos implicou historicamente em processos 
múltiplos culturais e políticos, direcionados as gerações futuras e todos os 
povos. No campo político-institucional, a DUDH resultou num conjunto 
de responsabilidades por parte dos Estados-Membros em assumir medidas 
progressivas internacionais e nacionais de promoção e defesa dos direitos 
humanos permeados e atravessados por práticas culturais, educativas e 
pelo reconhecimento social, cultural e ético-jurídico. (DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL..., 2006). 

O Congresso Internacional sobre Educação em Prol dos 
Direitos Humanos e da Democracia realizado pela ONU em março de 
1993 instituiu o Plano Mundial de Ação para a Educação em Direitos 
Humanos, que foi referendado na Conferência Mundial de Viena de 
1993, visando promover, estimular e orientar compromissos em prol da 
educação em defesa da paz, da democracia, da tolerância e do respeito à 
dignidade da pessoa humana. O programa de Viena chamou à atenção 
para: a erradicação do analfabetismo, a inclusão de direitos humanos nos 
currículos de todas as instituições de ensino formal e não-formal, além 
da inclusão dos conteúdos da paz, da democracia e da justiça social e a 
Campanha Mundial de Informação Pública sobre Direitos Humanos. 

A Conferência Mundial de Direitos Humanos de 1993 assinalou 
aos Estados e instituições a educação, a capacitação e a informação 
pública em matéria de direitos humanos, de modo a ser incluído em todas 
as instituições de ensino dos setores formal e não-formal, assim como 
da necessidade em promover a realização de programas e estratégias 
educativas visando ampliar o máximo a educação em direitos humanos 


(PROGRAMA DE AÇÃO..., 2007. 


1 Psicóloga, Mestre e Professora do Departamento de Serviço Social, Doutoranda em 
Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação e membro do Núcleo de 
Cidadania e Direitos Humanos da UFPB, membro do Comitê Nacional de Educação em 
Direitos Humanos, geriu a Coordenação-Geral de Educação em Direitos Humanos da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH/PR durante o período de março de 
2005 a maio de 2007. 
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Com o objetivo de reafirmar a educação em direitos humanos 
como parte do direito à educação e ao mesmo tempo um direito humano 
de toda pessoa em se informar, saber e conhecer seus direitos e os modos 
de defendê-los e protegê-los, a Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU) de dezembro de 1994 promulgou a Década da 
Educação em Direitos Humanos, equivalendo ao período de 1 de janeiro 
a 31 de dezembro de 2004.? Claude (2005) situa as multifacetas do 
direito à educação como direito social econômico e cultural: a dimensão 
social, enquanto contexto comunitário, se propõe a promover o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana, a promoção da solidariedade 
e da paz entre os povos e nações; a dimensão econômica, considerando 
que favorece e potencializa o exercício de busca de autonomia necessário 
para o processo de conquista da auto-suficiência econômica e para a 
conquista da justiça social; e a dimensão cultural, a educação em direitos 
humanos como processo dirigido na perspectiva de uma cultura universal 
de respeito aos direitos do ser humano e as liberdades fundamentais. 


Os objetivos do ensino dos direitos humanos encontram- 
se, fundamentalmente, nos mecanismos de proteção 
internacionais, tais como em Declarações, Pactos, 
Convenções, Resoluções e Recomendações. Na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, nos Art. XVIII, 
XXVL XXVILeXXIX a Nações Unidas reconhece e defende 
o direito de toda pessoa humana à educação em todos os 
níveis com o pleno exercício das liberdades fundamentais 
e o respeito aos direitos humanos. (DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS, 2006). 


O acesso à instrução é posto como uma forma de potencialização 
dos sujeitos para participarem e tomarem decisões na defesa dos seus 
direitos e dignidade. A educação enquanto bem e direito, assim como a 
crença na igualdade como conquista e utopia de todos é o que vai dinamizar 
todo um conjunto de compromissos em relação à educação em e pata os 
direitos humanos. 

O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos e Sociais de 
1966 enfatiza a educação para a tolerância e a amizade entre todas as 
2 Resolução 49/184 da Assembléia Geral da ONU compreende a elaboração de planos 


nacionais, de programa de educação e a criação de comitê nacional de educação em 
direitos humanos. 
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nações e entre todos os grupos raciais e a promoção da manutenção 
da paz entre todos os povos. (PACTO INTERNACIONAL, 2006). A 
Declaração e Plano de Ação integrado sobre a Educação para a Paz, os 
Direitos Humanos e a Democracia ratificada pela Conferência Geral da 
UNESCO em 1995, afirma o compromisso em dar prioridade a educação 
de crianças, adolescentes e jovens face às formas de intolerância, racismo 
e xenofobia. 

A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância (CMR) realizada em 
Durban, África do Sul, em 2001, indicou para os Estados o compromisso 
com a luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e 
a intolerância correlata, a implementação de programas culturais e 
educacionais que incluam componentes antidiscriminatórios e anti- 
racistas, a realização de campanhas públicas de informação, programas de 
educação em direitos humanos para todos os níveis de ensino, produção 
de material didático e programas de educação pública formal e informal 
que promovam a diversidade cultural e religiosa e a implementação de 
políticas de promoção da igualdade de oportunidades. (DECLARAÇÃO 
E PROGRAMA DE AÇÃO, 2001). 

Para implementação dos objetivos desta Década o Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos elaborou o Plano de Ação 
Internacional, objetivando: 


- avaliar necessidades e definir estratégias; 

- criar e reforçar programas de educação em matéria de 
direitos humanos a nível internacional, regional, nacional 
e local; 

- coordenar a elaboração de materiais didáticos em matéria 
de direitos humanos; 

- reforçar o papel dos meios de comunicação social; 

- promover a divulgação da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem a nível mundial. (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 2002). 


No âmbito nacional, o Plano recomenda aos Estados-Membros, 
a criação de Comitês de Educação em Direitos Humanos como órgãos 
de formulação, revisão, execução e monitoramento e controle social, 
compostos por amplos setores sociais e institucionais, tendo como 
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principal atribuição de elaboração, revisão, execução, acompanhamento e 
monitoramento de ações de educação em direitos humanos, voltadas para 
os setores sociais e institucionais, especificamente, os grupos em situação 
de vulnerabilidade social, profissionais e agentes públicos, bem como de 
amplos segmentos sociais. 

Com relação ao processo de monitoramento, a Resolução 52/127 
de 12 de dezembro de 1997 definiu os órgãos de controle da aplicação 
dos Tratados em matérias de direitos humanos, como órgãos de 
acompanhamento do Plano de Ação para a Década das Nações Unidas de 
ações de educação e informação em matéria de direitos humanos: o Comitê 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, referente ao controle do 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966); 
o Comitê dos Direitos do Homem do Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos (1966); o Comitê para a Eliminação da Discriminação 
Racial da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial (1966); o Comitê contra a Tortura da Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (1984); O Comitê para a Eliminação da Discriminação 
contra as Mulheres da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres(1979) e o Comitê dos Direitos 
da Criança referente a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989). 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1999). 

A Conferência Regional sobre Educação em Direitos Humanos 
na América Latina, realizada no México em dezembro de 2001 com o 
objetivo de avaliar o estado da educação em direitos humanos na região 
ressalta como alguns dos avanços na área: a Declaração de Mérida em 1997 
aprovada na VII Conferência Iberoamericana de Educação o Encontro 
de Lima de Investigadores em Direito Humano, organizado pelo IDH 
no Peru, a Reunião de Governos sobre a Promoção e a Proteção dos 
Direitos Humanos na Região da América Latina e no Caribe em Equador 
em 1999, o Seminário Latino-Americano de Educação para a paz e os 
Direitos Humanos na Venezuela em 2001 e o Plano Latino-Americano 
de para a Promoção da Educação em Direitos Humanos, organizado pela 
Rede Latino-Americana de Educação para a Paz e os Direitos Humanos 
do CEEAL.(UNESCO, 2001). 
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A Educação em Direitos Humanos no Brasil assim como na 
América Latina surgiu no contexto das lutas sociais e populares como 
estratégia de resistência cultural às violações aos direitos humanos e como 
fundamentos para o processo emancipador de conquista e criação de 
direitos. Segundo Basombrio, 


A educação em direitos humanos na América Latina é 
uma prática jovem. Espaço de encontro entre educadores 
populares e militantes de direitos humanos começa a 
se desenvolver coincidentemente com o fim de um dos 
piores momentos da repressão política na América latina e 
conquista certo nível de sistematização na segunda metade 
da década e dos 80. (BASOMBRIO, 1992 apud SILVA, 
1995. p. 63) 


Os fundamentos teórico-metodológicos para a educação em 
direitos humanos se inserem numa abordagem teórica crítica da educação, 
considerando que seus objetivos inserem uma visão crítico-transformadora 
dos valores, atitudes, relações e práticas sociais e institucionais. Candau 
destaca o aspecto sócio-crítico da educação, quando afirma, o potencial 
crítico e transformador da Educação em Direitos Humanos. Afirma a 
pesquisadora: 


A Educação em Direitos Humanos potencializa uma 
atitude questionadora, desvela a necessidade de introduzir 
mudanças, tanto no currículo explícito, quanto no currículo 
oculto, afetando assim a cultura escolar e a cultura da escola 
. (CANDAU, 1998, p. 36). 


Com a Constituição Federativa de 1988 que instituiu o Estado 
Democrático de Direito, o Brasil ampliou processos de ratificação criando 
no nível interno importantes mecanismos nacionais de proteção aos 
direitos humanos, tais como: Lei 7.716/89 que define os crimes resultantes 
de preconceito de raça ou de cor; a Lei 8.069/90 que cria o Estatuto da 
Criança e do Adolescente; a lei 9.140/95 que cria a Comissão Especial de 
Mortos e Desaparecidos Políticos durante a ditadura militar; a Lei 9.455/97 
que tipifica o crime de tortura; a Lei 9.459/97 que tipifica os crimes de 
discriminação com base em etnia, religião e procedência nacional; a Lei 
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9.474/97 que cria o Estatuto do Refugiado; a Lei 9.534/97 que institui 
a gratuidade do registro civil de nascimento e da certidão de óbito, a Lei 
10.098/2004 que cria o Programa de Promoção e Defesa dos Direitos da 
pessoa com Deficiência; a Lei 10.741/2003 que cria o Estatuto do Idoso e 
outras.(BRASIL, 2001 e BRASIL, 2006). 

No plano político-institucional a partir de 1996 o Estado Brasileiro 
criou o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) transformando 
direitos humanos como eixo norteador e transversal de programas e 
projetos de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos. O PNDH 
referenda dentre suas linhas de ação a implementação do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos atendendo o compromisso com a Década 
da Educação em Direitos Humanos. (BRASIL, 1998). Entretanto, só em 
2003 é que a Secretaria Especial dos Direitos Humanos criou o Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos através de Portaria 98/09 de 
julho de 2003, com a atribuição de elaborar e monitorar o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, dar parecer e apresentar propostas 
de políticas públicas, propor ações de formação, capacitação, informação, 
comunicação, estudos e pesquisas na área de direitos humanos e políticas 
de promoção da igualdade de oportunidades. (BRASIL, 2007b). 

A inclusão dos direitos humanos nas leis gerais e planos de 
educação no Brasil também é efetivada após a Constituição Federal de 
1988, a exemplo: Plano Nacional de Educação, Parâmetros Nacionais 
Curriculares, Plano Nacional de Extensão Universitária, Matriz Curricular 
da Educação Básica, Lei 10.639/2003 que estabelece diretrizes e bases 
da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”. O 
marco deste processo foi à elaboração do Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos, criado em 1993 e revisado em 2007 pelo Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, o qual situa a educação 
em direitos humanos como um processo multidimensional que propõe a 
articular: 


ajapreensão de conhecimentos historicamente construídos 
sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos 
internacional e local; 
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b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que 
expressam a cultura dos direitos humanos em todos os 
espaços da sociedade; 

c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer 
presente em níveis cognitivo, social ético e político; 

d) desenvolvimento de processos metodológicos 
participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens 
e materiais didáticos contextualizados; 

e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem 
ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção 
e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação 
das violações. (BRASIL, 2007). 


A Consulta Nacional para revisão do Plano Estadual de Educação 
em Direitos Humanos (PNEDH) foi implementada no período de junho 
a setembro de 2005 através dos encontros estaduais e municipais de 
educação em direitos humanos, os quais objetivaram: divulgar e discutir 
a versão elaborada pelo Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos; envolver e articular entidades da sociedade civil e política 
para participarem dos processos de consulta, implementação, avaliação 
e monitoramento do PNEDH, incentivar processos de organização dos 
Comitês Estaduais e Municipais de Educação em Direitos Humanos, 
coletivos responsáveis pela realização de audiências públicas e oficinas de 
trabalho para a construção dos Planos Estaduais de Educação em Direitos 
Humanos. 

Para efetivar a implementação do PNEDH a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da República (PR) criou em 
2005 a Coordenação-Geral de Educação em Direitos Humanos vinculada 
a Subsecretaria de Promoção e Defesa para implementar programas, 
projetos e ações. Com a UNESCO a SEDH estabeleceu Convênio de 
Cooperação Internacional para através do Projeto Educação em Direitos 
Humanos: Construindo uma Cultura de Respeito à Democracia e à Justiça, 
realizar as ações de articulação para a implementação do PNEDH. 

Em 2007, a SEDH/PR, o Ministério da Educação e o Ministério 
da Justiça durante o Congresso Interamericano de Educação em Direitos 
Humanos lançaram a versão ampliada do PNEDH. Ainda em 2007, durante 
a Reunião de Altas Autoridades de Direitos Humanos do MERCOSUL, 
Países Associados e Chancelarias, atendendo as recomendações da ONU 
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sobre as Diretrizes para a Formulação de Planos Nacionais de Ação em 
Educação em Direitos Humanos foi proposto pelo Brasil e aprovado 
pelos membros a criação do Grupo de Trabalho Educação em Direitos 
Humanos e Cultura, com o objetivo de estabelecer parcerias no âmbito do 
MERCOSUL em matéria de educação em direitos humanos. 

A presente publicação é parte de um conjunto de ações que tem 
como objetivo a implementação do PNEDH. O Projeto Fundamentos 
e das Diretrizes Gerais para Educação em Direitos Humanos apoiado 
pela SEDH e o MEC constitui no atual momento, um passo relevante 
e indispensável para a inserção da educação em direitos humanos na 
educação formal é a construção de Diretrizes Gerais para Educação em 
Direitos Humanos. Nesse sentido, a SEDH através da Subsecretaria de 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e o Ministério da Educação 
através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
apoiaram a organização da presente publicação com o objetivo de congregar 
contribuições teórico-metodológicas para o processo de mobilização com 
vistas a formulação das Diretrizes. 

A obra, a cargo da Universidade Federal da Paraíba, foi organizada 
a partir de eixos articuladores: Contextualização Histórica da Educação 
em Direitos Humanos; Os Princípios norteadores; A Configuração de 
uma Educação em Direitos Humanos. 

Na contextualização Histórica da Educação em Direitos Humanos, 
a publicação propõe trazer elementos teóricos históricos que tratem da 
conjuntura em que emerge a Educação em Direitos Humanos, os matcos 
legais e a educação como direito e como garantia de direitos (numa 
perspectiva internacional e nacional e na perspectiva do Estado e da 
sociedade civil). 

Na parte seguinte, a obra se propõe a apresentar os fundamentos 
teóricos metodológicos numa abordagem pluridisciplinar organizados 
a partir dos princípios: historicidade: memória e temporalidade; sujeito, 
autonomia e moral; universalidade e particularidade; democracia e justiça 
social. No princípio historicidade: memória e temporalidade foram 
considerados: a) memória: papel para a construção das identidades sociais 


3 Ata da VI Reunião de Altas Autoridades de Direitos Humanos e Chancelarias do 
MERCOSUL e Estados Associados, Brasília, 6 a 7 de dezembro de 2006. 

4 Projeto Fundamentos e Diretrizes Gerais para Educação em Direitos Humanos. João 
Pessoa: UFPB, 2006. 


22 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e nas lutas simbólicas; b) temporalidade: tempo social e seus ritmos e as 
implicações para a luta política, apontando o caso do Brasil pós- 64. No 
princípio sujeito, autonomia e motal foi abordado: a) a constituição do 
sujeito; b) a constituição do sujeito de direitos; c) a constituição do sujeito 
de direitos humanos. No princípio universalidade e particularidade: a) a 
articulação entre o sujeito e o mundo pela Cultura; bJidentidade como 
espécie e as identidades socioculturais e c)multiculturalidade: entre a 
diversidade e a universalidade: a hibridização cultural. No princípio 
conhecimento e discursividade do sujeito: aja razão humana e a razão na 
contempotraneidade; b)a mediação da linguagem com o mundo; cjuma 
linguagem para os direitos humanos. No princípio democracia e justiça 
social foram enfocados: a) a democracia como valor universal e requisito 
para a justiça social: empoderamento e cidadania ativa; b)a igualdade social 
como requisito da inclusão; c) a Paz como articulação entre liberdade, 
igualdade e fraternidade. 

A parte final trata da Configuração de uma Educação em Direitos 
Humanos, quando o livro aborda: a) a socialização em uma Cultura 
de Direitos Humanos: os múltiplos espaços formativos; b) o papel do 
Estado nas políticas culturais e educacionais em Direitos Humanos; c) 
o papel precípuo da Escola; d) as dimensões do processo educativo: 
interdisciplinaridade, visão processual, multidimensionalidade; e) os 
procedimentos metodológicos; f) a formação dos educadores; g) a 
elaboração de materiais didáticos. 

Embora não se pretenda ser a única no conjunto de contribuições 
já existentes e a serem elaboradas com vistas a fundamentar o processo 
de formulação teórico-metodológica acerca da Educação em Direitos 
Humanos, o trabalho ora apresentado, efetivado a partir da contribuição 
de docentes e militantes de diferentes regiões do país, constitui um passo 
relevante para o processo formulação das Diretrizes Gerais para Educação 
em Direitos Humanos. 
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O SUJEITO DOS DIREITOS HUMANOS 2 


A noção de sujeito surge com a filosofia moderna. Trata-se de uma das 
noções fundadoras do humanismo e de alguns dos principais valores do 
mundo ocidental. Ela aparece inicialmente com o filósofo francês René Des- 
cartes (1596-1650) que concebe o sujeito como um ser dotado de consciência 
e razão, instrumentos que lhe permitem conhecer o mundo e a si mesmo. O 
sujeito funda o conhecimento a partir da faculdade que lhe é superior: o 
pensamento. O pensamento ou o uso da razão destina-se não apenas a fazer 
o sujeito chegar ao conhecimento, mas também impede que ele seja domina- 
do por suas paixões e desejos. O sujeito existe primeiramente como um ser 
dotado de pensamento e sua existência decorre do fato de ele pensar. Des- 
cartes é o autor da famosa frase penso, logo existo. 


Aos poucos, essa noção será enriquecida pela idéia de que o sujeito 
não apenas pensa, mas também tem sua existência determinada por senti- 
mentos e emoções. Cada um de nós será então definido pelo modo como sen- 
te, pensa, decide, escolhe, imagina e percebe as coisas e situações que fazem 
parte da sua vida. Mas esta consciência não se define apenas a partir de sua 
relação com o mundo. Ela também está situada em um espaço onde existem 
outras consciências. O sujeito está assim relacionado ao outro. A convivên- 
cia com o próximo define também uma parte do que somos. 


Ao viver em um mundo também habitado por outros indivíduos, o su- 
jeito é obrigado a respeitar os direitos alheios e cumprir os deveres necessá- 
rios à vida em sociedade. Surge, com isso, a necessidade de o homem seguir 
valores e regras morais, pois somente dessa maneira ele poderá conviver de 
forma justa, livre e solidária com o próximo. O sujeito passa a também se 
definir pelos padrões compartilhados de comportamento e pelas obrigações 
que regulam sua existência com os outros membros da sociedade. Trata-se 
aqui do indivíduo capaz de viver em companhia dos demais, de definir os 
rumos de sua própria história e, fínalmente, de decidir ou escolher, com ba- 
se em regras, valores e princípios morais, aquilo que é melhor para si e para 
a comunidade à qual pertence. 


Ora, sabemos que no campo da moral o sujeito nunca está só. Nesse 
universo, ele precisa fazer com que suas vontades e seus interesses estejam 
de acordo com as normas que existem no interior do seu grupo ou do meio 
social em que vive. O sujeito moral, portanto, não pode ser governado ape- 
nas pelo simples querer, pois o cumprimento do dever aparece como base de 
sua existência social. Portanto, a moralidade diz algo sobre o caráter do su- 
jeito, mas também revela o modo como o eu se relaciona com o outro. A mo- 
ral, por fim, diz como eu devo agir em relação aos demais seres humanos e 
que ser livre não é fazer o que se quer, mas sim o que se deve. 
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O sujeito é, pois, concebido como uma pessoa que existe no tempo e 
no espaço, e que possui pensamentos, percepções, sentimentos, desejos e 
motivações, cuja existência encontra na convivência com o outro a sua plena 
realização. Trata-se de um ser complexo formado por diversas esferas como 
a biológica, a psicológica, a cultural, a moral e a política, sendo que o desen- 
volvimento dessas dimensões determinaram o progresso e os rumos da nos- 
sa civilização. 


De fato, a idéia de sujeito revela uma parte da história das conquistas 
humanas nos campos da moral, da cidadania e dos direitos humanos. Isso 
porque o sujeito não é apenas um ser capaz de agir moralmente, já que ele 
também se apresenta como um portador de direitos e deveres, ou seja, ela é 
capaz de alcançar e assumir a condição de cidadão. O sujeito-cidadão se de- 
fine a partir de sua relação com as leis, instituições e esferas de poder. Aqui 
ele encontra os meios para a atuação social e a manifestação da sua consci- 
ência política. O sujeito, como já mostramos, é determinado por sua indivi- 
dualidade e, da mesma maneira, por suas relações e experiências comparti- 
lhadas. Suas ações cotidianas são orientadas por princípios legais e valores 
morais. É isso, aliás, que define sua condição de sujeito de direitos. 


2. O sujeito de direitos 


Sabemos que a idéia de sujeito não apenas revela nossa capacidade de 
pensar, agir e se relacionar com o mundo físico e social, como também defi- 
ne nossa condição de portadores de direitos. Mas o que significa ter um di- 
reito e a que tipo de direito nos referimos ao afirmar nossa condição de sujei- 
to de direitos? A idéia de direito possui vários sentidos. Sua significação tan- 
to pode estar relacionada à noção de natureza humana, fundamento de al- 
guns direitos, como o direito à vida, à liberdade, à proteção, mas também 
pode estar ligada ao mundo da política e à esfera do Estado, sob a forma de 
princípios legais destinados a garantir e defender nossa dignidade. Aqui o 
homem é obrigado a seguir leis e a reconhecer no outro as mesmas qualida- 
des que definem a sua humanidade (Kant, 1980). Além de ser conhecido pela 
necessidade de viver em sociedade, o sujeito é dotado da capacidade de refle- 
tir e de agir de forma autônoma, do poder de dominar os instintos e de criar 
normas de conduta fundadas na razão. 


A emergência do sujeito de direitos é uma das mais importantes con- 
quistas da modernidade. Com esta noção também surgem alguns dos prin- 
cípios fundamentais da vida social, como a definição do direito como uma 
qualidade moral e a caracterização do indivíduo como uma pessoa detentora 
de dignidade. O termo pessoa nos conduz à idéia de um sujeito moral dotado 
de autonomia, liberdade e responsabilidade. A pessoa humana é também o 
sujeito central dos direitos humanos. O sujeito, ao ser apresentado sob a 
forma pessoa humana, terá agora um instrumento privilegiado de defesa, 
promoção e realização de sua dignidade: os direitos humanos. Ao sujeito de 
direitos acrescenta-se agora o fato de ele ser igualmente um sujeito de direi- 
tos humanos. 
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3. O sujeito dos direitos humanos 


Os direitos humanos estão alicerçados na idéia de dignidade. Esta no- 
ção representa aquilo que define a essência da pessoa humana, ou ainda in- 
dica o valor que confere humanidade ao sujeito. Portanto, a dignidade refere- 
se a uma qualidade diretamente ligada à essência do homem, à sua natureza 
fundamental. Trata-se daquilo que existe no ser humano pelo simples fato 
de ele ser humano (Ricoeur, 1985). A noção de dignidade serve ainda para 
orientar o agir, o sentir e o pensar do homem em suas relações sociais. Agir, 
sentir e pensar que não apenas definem o caráter próprio do ser sujeito, mas 
também nos permitem compreender a sua natureza e o alcance de sua au- 
tonomia no mundo moral. 


Ora, sabemos que o surgimento da moral foi um fato crucial para o 
progresso da humanidade, pois ela serviu para garantir a preservação da es- 
pécie humana. A moral existe para que possamos melhor agir no mundo, 
uma vez que ela nos indica o que devemos fazer para fugir da dor e da des- 
truição às quais estamos sujeitos. Não há, pois, vida humana sem normas 
de comportamento que possam guiar ações e condutas. Elaboramos regras 
que devem ser seguidas pelos outros, mas também por nós mesmos, como 
uma maneira de ampliar nossas chances de sobrevivência, atingir o prazer e 
fugir do sofrimento. A moral, por isso, se revela como um instrumento es- 
sencial à preservação da nossa natureza, mas também à evolução da nossa 
cultura. A existência humana, por mais que o sujeito preserve seus desejos, 
impulsos e inclinações, é também vivida num ambiente determinado por va- 
lores culturais. 


Para alguns autores, a autonomia do sujeito decorre do exercício de 
uma vontade guiada pela razão (Kant, 1980). A autonomia se manifesta 
quando o indivíduo cumpre a obrigação imposta pela lei moral. Essa valori- 
zação da razão acabou por desconsiderar o valor da vida afetiva do sujeito 
(paixões, emoções, afetos, sentimentos, pulsões), na medida em que esta 
passou a ser considerada como um obstáculo à sua ação livre e consciente. 
Porém, nenhum sujeito pode ser definido apenas por sua capacidade de usar 
a razão. O homo é sapiens, mas, antes disso, ele sempre foi sentiens. 


Apesar de ser definido pela sua racionalidade, o sujeito também se 
constitui a partir do modo como enfrenta ou foge das situações emocionais. 
De fato, as emoções muitas vezes determinam a maneira como agimos no 
mundo onde vivemos, já que, frequentemente, elas nos fazem responder a 
um desafio, resolver um problema ou eliminá-lo da nossa vida. Além disso, 
nós atribuímos uma importância a um fato de acordo com sua capacidade 
de nos provocar emoção. Nossas sensações (emoções, paixões, afetos) podem 
nos fornecer uma compreensão mais profunda do ser humano. Até porque, 
do ponto de vista da nossa origem natural, o sentimento antecede todas as 
nossas demais faculdades, incluindo aqui o pensamento, por exemplo. 


As emoções participam do processo de tomada de decisão, estando a- 
inda presentes na maior parte dos comportamentos humanos. Tais sensa- 
ções revelam tanto aquilo que temos de biológico ou primitivo quanto o que 
em nós é determinado pelo universo cultural. As experiências emocionais in- 
dicam que o homem nem é um anjo destituído de desejos e apetites, nem, 
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tampouco, um animal-máquina incapaz de conter as suas forças instintivas. 
Assim, antes de ser um signo de sua animalidade, a emoção representa a- 
quilo que confere ao homem um caráter de humanidade. Até porque, pode- 
mos imaginar um indivíduo destituído de racionalidade, porém é certamente 
impossível que um sujeito desprovido de emoção possa ser chamado de hu- 
mano. 


É certo que a experiência de viver e compartilhar emoções constitui 
um dos elementos fundamentais da nossa existência. A ausência de afetos 
levaria o homem ao tédio, à debilidade orgânica e ao vazio espiritual, uma 
vez que a falta de emoções o tornaria insensível aos fatos e situações do 
mundo. Significa dizer que, sem a afetividade, não apenas seria impossível 
viver uma existência satisfatória, como essa ausência tornaria inviável qual- 
quer vida humana. 


As emoções contribuem, em muitas situações, para a formação dos 
nossos pensamentos e ações. Assim, ao nos colocarem em interação com os 
valores, nossos estados afetivos tornam-se também capazes de revelar nos- 
sas crenças e julgamentos. Por isso, pode-se falar de uma relação íntima en- 
tre as emoções e a moral, na medida que muitas sensações são capazes de 
orientar o julgamento e de determinar a conduta do sujeito. Parece evidente 
que as emoções influenciam decisivamente nossas decisões, porém elas nem 
sempre são suficientes para explicar o motivo pelo qual nós obedecemos 
normas, compartilhamos valores e elaboramos princípios morais. Portanto, 
longe de ser escravo de suas emoções ou paixões, o homem se constrói a 
partir delas. A autonomia moral do sujeito antes de se fazer contra as emo- 
ções, faz-se, na verdade, com elas. 


Apesar disso, sabemos que nossas condutas estão longe de ser o sim- 
ples resultado de uma conjunção entre estímulo e resposta. Ao contrário, e- 
las traduzem um encadeamento complexo de disposições, cujas sensações 
afetivas são apenas um dos fatores causadores dos nossos comportamentos. 
Portanto, nem tudo que fazemos pode ser explicado pelos nossos sentimen- 
tos, até porque as emoções estão ausentes em muitas das nossas decisões e 
condutas morais. 


É certo que devemos sempre procurar o que há de racional nas ações 
do sujeito, pois a sensibilidade emocional nem sempre é capaz de explicar o 
sentido das nossas atitudes morais. Além do que, como já mencionamos, a 
correspondência entre motivação afetiva e atitude moral nada nos diz acerca 
do que significa uma ação justa e responsável. As sensações dificilmente são 
suficientes para explicar porque os princípios éticos determinam a conduta 
do sujeito. É verdade que certas reações emocionais exprimem também o 
sentimento moral do agente (como é o caso da culpa, vergonha, indignação, 
compaixão), porém tais sensações são vividas num contexto social onde exis- 
tem inúmeras pessoas. Além do que, o julgamento moral exige quase sempre 
um princípio que ultrapasse o seu simples uso e que se revele legítimo, que 
seja racionalmente justificado. Isto nos permite considerar a existência de 
uma cooperação entre razão e emotividade na determinação da conduta do 
sujeito. Pode-se, com isso, afirmar que a autonomia do sujeito moral se tor- 
naria cega se sua vontade fosse guiada apenas pelas emoções, porém, ela, 
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certamente, seria vazia se eliminasse totalmente do seu interior a influência 
decisiva de tais sensações. O sujeito dos direitos humanos deve ser valoriza- 
do em seus aspectos racionais e emocionais. É preciso, pois, não apenas cul- 
tivar a capacidade de o homem usar o intelecto para bem agir. É fundamen- 
tal, sobretudo, prepará-lo para se colocar no lugar do outro e sentir também 
a sua dor. 
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A noção de sujeito surge com a filosofia moderna. Trata-se de uma das 
noções fundadoras do humanismo e de alguns dos principais valores do 
mundo ocidental. Ela aparece inicialmente com o filósofo francês René Des- 
cartes (1596-1650) que concebe o sujeito como um ser dotado de consciência 
e razão, instrumentos que lhe permitem conhecer o mundo e a si mesmo. O 
sujeito funda o conhecimento a partir da faculdade que lhe é superior: o 
pensamento. O pensamento ou o uso da razão destina-se não apenas a fazer 
o sujeito chegar ao conhecimento, mas também impede que ele seja domina- 
do por suas paixões e desejos. O sujeito existe primeiramente como um ser 
dotado de pensamento e sua existência decorre do fato de ele pensar. Des- 
cartes é o autor da famosa frase penso, logo existo. 


Aos poucos, essa noção será enriquecida pela idéia de que o sujeito 
não apenas pensa, mas também tem sua existência determinada por senti- 
mentos e emoções. Cada um de nós será então definido pelo modo como sen- 
te, pensa, decide, escolhe, imagina e percebe as coisas e situações que fazem 
parte da sua vida. Mas esta consciência não se define apenas a partir de sua 
relação com o mundo. Ela também está situada em um espaço onde existem 
outras consciências. O sujeito está assim relacionado ao outro. A convivên- 
cia com o próximo define também uma parte do que somos. 


Ao viver em um mundo também habitado por outros indivíduos, o su- 
jeito é obrigado a respeitar os direitos alheios e cumprir os deveres necessá- 
rios à vida em sociedade. Surge, com isso, a necessidade de o homem seguir 
valores e regras morais, pois somente dessa maneira ele poderá conviver de 
forma justa, livre e solidária com o próximo. O sujeito passa a também se 
definir pelos padrões compartilhados de comportamento e pelas obrigações 
que regulam sua existência com os outros membros da sociedade. Trata-se 
aqui do indivíduo capaz de viver em companhia dos demais, de definir os 
rumos de sua própria história e, fínalmente, de decidir ou escolher, com ba- 
se em regras, valores e princípios morais, aquilo que é melhor para si e para 
a comunidade à qual pertence. 


Ora, sabemos que no campo da moral o sujeito nunca está só. Nesse 
universo, ele precisa fazer com que suas vontades e seus interesses estejam 
de acordo com as normas que existem no interior do seu grupo ou do meio 
social em que vive. O sujeito moral, portanto, não pode ser governado ape- 
nas pelo simples querer, pois o cumprimento do dever aparece como base de 
sua existência social. Portanto, a moralidade diz algo sobre o caráter do su- 
jeito, mas também revela o modo como o eu se relaciona com o outro. A mo- 
ral, por fim, diz como eu devo agir em relação aos demais seres humanos e 
que ser livre não é fazer o que se quer, mas sim o que se deve. 
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O sujeito é, pois, concebido como uma pessoa que existe no tempo e 
no espaço, e que possui pensamentos, percepções, sentimentos, desejos e 
motivações, cuja existência encontra na convivência com o outro a sua plena 
realização. Trata-se de um ser complexo formado por diversas esferas como 
a biológica, a psicológica, a cultural, a moral e a política, sendo que o desen- 
volvimento dessas dimensões determinaram o progresso e os rumos da nos- 
sa civilização. 


De fato, a idéia de sujeito revela uma parte da história das conquistas 
humanas nos campos da moral, da cidadania e dos direitos humanos. Isso 
porque o sujeito não é apenas um ser capaz de agir moralmente, já que ele 
também se apresenta como um portador de direitos e deveres, ou seja, ela é 
capaz de alcançar e assumir a condição de cidadão. O sujeito-cidadão se de- 
fine a partir de sua relação com as leis, instituições e esferas de poder. Aqui 
ele encontra os meios para a atuação social e a manifestação da sua consci- 
ência política. O sujeito, como já mostramos, é determinado por sua indivi- 
dualidade e, da mesma maneira, por suas relações e experiências comparti- 
lhadas. Suas ações cotidianas são orientadas por princípios legais e valores 
morais. É isso, aliás, que define sua condição de sujeito de direitos. 


2. O sujeito de direitos 


Sabemos que a idéia de sujeito não apenas revela nossa capacidade de 
pensar, agir e se relacionar com o mundo físico e social, como também defi- 
ne nossa condição de portadores de direitos. Mas o que significa ter um di- 
reito e a que tipo de direito nos referimos ao afirmar nossa condição de sujei- 
to de direitos? A idéia de direito possui vários sentidos. Sua significação tan- 
to pode estar relacionada à noção de natureza humana, fundamento de al- 
guns direitos, como o direito à vida, à liberdade, à proteção, mas também 
pode estar ligada ao mundo da política e à esfera do Estado, sob a forma de 
princípios legais destinados a garantir e defender nossa dignidade. Aqui o 
homem é obrigado a seguir leis e a reconhecer no outro as mesmas qualida- 
des que definem a sua humanidade (Kant, 1980). Além de ser conhecido pela 
necessidade de viver em sociedade, o sujeito é dotado da capacidade de refle- 
tir e de agir de forma autônoma, do poder de dominar os instintos e de criar 
normas de conduta fundadas na razão. 


A emergência do sujeito de direitos é uma das mais importantes con- 
quistas da modernidade. Com esta noção também surgem alguns dos prin- 
cípios fundamentais da vida social, como a definição do direito como uma 
qualidade moral e a caracterização do indivíduo como uma pessoa detentora 
de dignidade. O termo pessoa nos conduz à idéia de um sujeito moral dotado 
de autonomia, liberdade e responsabilidade. A pessoa humana é também o 
sujeito central dos direitos humanos. O sujeito, ao ser apresentado sob a 
forma pessoa humana, terá agora um instrumento privilegiado de defesa, 
promoção e realização de sua dignidade: os direitos humanos. Ao sujeito de 
direitos acrescenta-se agora o fato de ele ser igualmente um sujeito de direi- 
tos humanos. 
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3. O sujeito dos direitos humanos 


Os direitos humanos estão alicerçados na idéia de dignidade. Esta no- 
ção representa aquilo que define a essência da pessoa humana, ou ainda in- 
dica o valor que confere humanidade ao sujeito. Portanto, a dignidade refere- 
se a uma qualidade diretamente ligada à essência do homem, à sua natureza 
fundamental. Trata-se daquilo que existe no ser humano pelo simples fato 
de ele ser humano (Ricoeur, 1985). A noção de dignidade serve ainda para 
orientar o agir, o sentir e o pensar do homem em suas relações sociais. Agir, 
sentir e pensar que não apenas definem o caráter próprio do ser sujeito, mas 
também nos permitem compreender a sua natureza e o alcance de sua au- 
tonomia no mundo moral. 


Ora, sabemos que o surgimento da moral foi um fato crucial para o 
progresso da humanidade, pois ela serviu para garantir a preservação da es- 
pécie humana. A moral existe para que possamos melhor agir no mundo, 
uma vez que ela nos indica o que devemos fazer para fugir da dor e da des- 
truição às quais estamos sujeitos. Não há, pois, vida humana sem normas 
de comportamento que possam guiar ações e condutas. Elaboramos regras 
que devem ser seguidas pelos outros, mas também por nós mesmos, como 
uma maneira de ampliar nossas chances de sobrevivência, atingir o prazer e 
fugir do sofrimento. A moral, por isso, se revela como um instrumento es- 
sencial à preservação da nossa natureza, mas também à evolução da nossa 
cultura. A existência humana, por mais que o sujeito preserve seus desejos, 
impulsos e inclinações, é também vivida num ambiente determinado por va- 
lores culturais. 


Para alguns autores, a autonomia do sujeito decorre do exercício de 
uma vontade guiada pela razão (Kant, 1980). A autonomia se manifesta 
quando o indivíduo cumpre a obrigação imposta pela lei moral. Essa valori- 
zação da razão acabou por desconsiderar o valor da vida afetiva do sujeito 
(paixões, emoções, afetos, sentimentos, pulsões), na medida em que esta 
passou a ser considerada como um obstáculo à sua ação livre e consciente. 
Porém, nenhum sujeito pode ser definido apenas por sua capacidade de usar 
a razão. O homo é sapiens, mas, antes disso, ele sempre foi sentiens. 


Apesar de ser definido pela sua racionalidade, o sujeito também se 
constitui a partir do modo como enfrenta ou foge das situações emocionais. 
De fato, as emoções muitas vezes determinam a maneira como agimos no 
mundo onde vivemos, já que, frequentemente, elas nos fazem responder a 
um desafio, resolver um problema ou eliminá-lo da nossa vida. Além disso, 
nós atribuímos uma importância a um fato de acordo com sua capacidade 
de nos provocar emoção. Nossas sensações (emoções, paixões, afetos) podem 
nos fornecer uma compreensão mais profunda do ser humano. Até porque, 
do ponto de vista da nossa origem natural, o sentimento antecede todas as 
nossas demais faculdades, incluindo aqui o pensamento, por exemplo. 


As emoções participam do processo de tomada de decisão, estando a- 
inda presentes na maior parte dos comportamentos humanos. Tais sensa- 
ções revelam tanto aquilo que temos de biológico ou primitivo quanto o que 
em nós é determinado pelo universo cultural. As experiências emocionais in- 
dicam que o homem nem é um anjo destituído de desejos e apetites, nem, 
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tampouco, um animal-máquina incapaz de conter as suas forças instintivas. 
Assim, antes de ser um signo de sua animalidade, a emoção representa a- 
quilo que confere ao homem um caráter de humanidade. Até porque, pode- 
mos imaginar um indivíduo destituído de racionalidade, porém é certamente 
impossível que um sujeito desprovido de emoção possa ser chamado de hu- 
mano. 


É certo que a experiência de viver e compartilhar emoções constitui 
um dos elementos fundamentais da nossa existência. A ausência de afetos 
levaria o homem ao tédio, à debilidade orgânica e ao vazio espiritual, uma 
vez que a falta de emoções o tornaria insensível aos fatos e situações do 
mundo. Significa dizer que, sem a afetividade, não apenas seria impossível 
viver uma existência satisfatória, como essa ausência tornaria inviável qual- 
quer vida humana. 


As emoções contribuem, em muitas situações, para a formação dos 
nossos pensamentos e ações. Assim, ao nos colocarem em interação com os 
valores, nossos estados afetivos tornam-se também capazes de revelar nos- 
sas crenças e julgamentos. Por isso, pode-se falar de uma relação íntima en- 
tre as emoções e a moral, na medida que muitas sensações são capazes de 
orientar o julgamento e de determinar a conduta do sujeito. Parece evidente 
que as emoções influenciam decisivamente nossas decisões, porém elas nem 
sempre são suficientes para explicar o motivo pelo qual nós obedecemos 
normas, compartilhamos valores e elaboramos princípios morais. Portanto, 
longe de ser escravo de suas emoções ou paixões, o homem se constrói a 
partir delas. A autonomia moral do sujeito antes de se fazer contra as emo- 
ções, faz-se, na verdade, com elas. 


Apesar disso, sabemos que nossas condutas estão longe de ser o sim- 
ples resultado de uma conjunção entre estímulo e resposta. Ao contrário, e- 
las traduzem um encadeamento complexo de disposições, cujas sensações 
afetivas são apenas um dos fatores causadores dos nossos comportamentos. 
Portanto, nem tudo que fazemos pode ser explicado pelos nossos sentimen- 
tos, até porque as emoções estão ausentes em muitas das nossas decisões e 
condutas morais. 


É certo que devemos sempre procurar o que há de racional nas ações 
do sujeito, pois a sensibilidade emocional nem sempre é capaz de explicar o 
sentido das nossas atitudes morais. Além do que, como já mencionamos, a 
correspondência entre motivação afetiva e atitude moral nada nos diz acerca 
do que significa uma ação justa e responsável. As sensações dificilmente são 
suficientes para explicar porque os princípios éticos determinam a conduta 
do sujeito. É verdade que certas reações emocionais exprimem também o 
sentimento moral do agente (como é o caso da culpa, vergonha, indignação, 
compaixão), porém tais sensações são vividas num contexto social onde exis- 
tem inúmeras pessoas. Além do que, o julgamento moral exige quase sempre 
um princípio que ultrapasse o seu simples uso e que se revele legítimo, que 
seja racionalmente justificado. Isto nos permite considerar a existência de 
uma cooperação entre razão e emotividade na determinação da conduta do 
sujeito. Pode-se, com isso, afirmar que a autonomia do sujeito moral se tor- 
naria cega se sua vontade fosse guiada apenas pelas emoções, porém, ela, 
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certamente, seria vazia se eliminasse totalmente do seu interior a influência 
decisiva de tais sensações. O sujeito dos direitos humanos deve ser valoriza- 
do em seus aspectos racionais e emocionais. É preciso, pois, não apenas cul- 
tivar a capacidade de o homem usar o intelecto para bem agir. É fundamen- 
tal, sobretudo, prepará-lo para se colocar no lugar do outro e sentir também 
a sua dor. 
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Resumo 


As notas que se seguem foram elaboradas por uma equipe 
interdisciplinar voltada à atividades de construção de um sistema 
de indicadores para diagnóstico e monitoramento da agenda de 
Direitos Humanos no Brasil. 

Nesse contexto surge como imprescindível uma reflexão so- 
bre as idéias e conceitos que, numa perspectiva histórica, cons- 
tituem o cerne da configuração dos Direitos Humanos como es- 
truturantes da organização social moderna. Com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos que remonta às idéias da Revo- 
lução Francesa, inicia-se no mundo uma ampliação do discurso 
doutrinário de justiça social como forma de liberdade. As Confe- 
rências Internacionais da ONU nos anos 1990 reforçam a prática 
de controle e monitoramento dos Estados sobre os acordos fir- 
mados internacionalmente e criam-se metas comuns através das 
estatísticas públicas que pretendem mensurar o nível de compro- 
metimento dos governos com o conteúdos dos documentos as- 
sinados. 


Palavras-chave: direitos humanos, ONU, indicadores, monitora- 
mento, justiça social. 


O PROCESSO HISTÓRICO DE CONSTRUÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS 


A consolidação normativa de um corpo de direi- 
tos que implemente uma ordem jurídica internacio- 
nal de base universalizante, indivisível e interde- 
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Abstract 


The notes that follow have been written by a interdisciplinary 
team dedicated to the elaboration of a indicator system to diag- 
nosis and monitor the Human Rights agenda in Brazil. In this con- 
text a reflection appears to be essential on the ideas and con- 
cepts in a historical perspective and constitutes the center of the 
configuration of the Human Rights as the structure of the modern 
social organization. With the Universal Declaration of the Human 
Rights that retraces to the ideas of the French Revolution, a mag- 
nifying doctrinal speech of social justice as a form of freedom is 
initiated in the world. The International Conferences ofthe United 
Nations in 1990 strengthens the practical control and the monito- 
ring of different countries on the international agreements and 
creates a common goal for the statisticians who look for ways to 
measure the level of commitment of governments with the con- 
tents of these agreements 


Key words: human rights, united nations, indicators, monitoring, 
social justice. 


pendente, surge pela primeira vez em 1948, com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esse 
marco histórico, no entanto, tem suas origens, en- 
quanto ideário, em processos sociais muito anterio- 
res ao período em questão. 


1 Texto elaborado no âmbito do Projeto “Atividades para elaboração de 
proposta de Sistema de Indicadores de Direitos Humanos”. Convênio 
ENCE/IBGE — Fundação Ford. Agrademos aos colegas Paulo de Marti- 
no Jannuzzi pela parceria, José Eustáquio Diniz Alves, José Ribeiro So- 
ares Guimarães, Humberto Corrêa e Marcela Rocha de Arruda, pelas 
sugestões, comentários e contribuições oferecidas ao longo da realiza- 
ção do projeto. 
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Como aponta Lefrebvre (1989), um dos primeiros 
passos históricos para a constituição efetiva da condi- 
ção individual de liberdade, como caminho extremo 
para benefício do todo social, teria sido a Revolu- 
ção Francesa, de 1789. Nesse contexto, a defesa 
de ideais como Fraternidade, Igualdade e Liberda- 
de fez com que se iniciasse, no mundo, sobretudo 
na Europa, uma ampliação do discurso doutrinário 
de justiça social como forma de liberdade. 

A Declaração Universal dos Di- 
retos do Homem e do cidadão, de 
26 de Agosto de 1789, estruturada 
após a Revolução Francesa, além 
de partir de uma mesma origem 
ideológica e positivista que a de 
1948, deu margem às mais varia- 
das formas de Leis, Estatutos e 
Constituições da era moderna. No 
mundo todo se consagrou, durante 
séculos (e se consagra até hoje), 
como proclamação efetiva de am- 
pliação das liberdades e de início 
de um processo de derrubada de 
poderes ministrados arbitrariamente nas diferentes 
regiões onde os contextos políticos e históricos se 
baseavam no Antigo Regime. 

A origem de muitos Tratados e Constituições 
Nacionais reflete essa perspectiva iluminista em 
seus conteúdos, onde, acima de tudo, se insere uma 
lógica de defesa da soberania, não mais dos Esta- 
dos, mas sim dos indivíduos, visando à garantia da 
preservação da dignidade individual e de valores 
sociais como o trabalho, a livre iniciativa e o plura- 
lismo político, sob o foco universal das liberdades e 
da autonomia dos indivíduos, garantidas através de 
leis fundamentais.? 

Do ponto de vista internacional, a criação da Or- 
ganização das Nações Unidas (ONU), em 1945, 
como um organismo doutrinário de valores e nor- 
mas éticas internacionais, serviu de base constru- 
tiva para um entendimento político mais claro dos 
mecanismos de controle das violações de direi- 
tos fundamentais no mundo e para uma arbitra- 
gem neutralizante de antigos conflitos estruturais 


2 Consulta ao Artigo 1º, incisos de | ao V dos Princípios Fundamentais da 
Constituição da República Federativa do Brasil, edição especial, 2. ed. 
São Paulo: Encyclopedia Britannica do Brasil, 1988. SP, p. 5. 
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A Declaração Universal 
dos Direitos Humanos 
foi profundamente 
marcada pelo contexto 
de pós Il Guerra Mundial, 
momento em que era 
fundamental a 
estruturação simbólica 
de uma resposta às 
atrocidades nazistas 
e ao desrespeito dos que 
não eram democratas 


entre as diferentes nações. Sua importância, nes- 
se contexto, relaciona-se ao fato de consagrar e 
postular ordenamentos jurídicos que viabilizem 
todo o sistema de proteção internacional dos direi- 
tos humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
foi profundamente marcada pelo contexto de pós Il 
Guerra Mundial, momento em que era fundamental 
a estruturação simbólica de uma resposta às atroci- 
dades nazistas e ao desrespeito 
dos que não eram democratas. 
Nesse sentido, o documento tem 
como marco os direitos civis e 
sua articulação explícita na retóri- 
ca então instaurada entre este, o 
sistema democrático e, mais indi- 
retamente, ao capitalismo. 

Nas décadas seguintes à pro- 
mulgação do documento, a legiti- 
mação do Estado americano e 
sua necessidade de assegurar a 
manutenção da hegemonia capi- 
talista no mundo fez com que os 
direitos políticos e civis fossem defendidos como 
preeminentes dentro do corpo mais amplo dos Di- 
reitos Humanos. Se, por um lado, na prática políti- 
ca, esta articulação não existiu — fato que se reflete 
no velado apoio americano às diversas ditaduras 
militares na América Latina e na derrubada de regi- 
mes socialistas instaurados democraticamente, como 
no Chile, por outro, no discurso, ela foi amplamente 
utilizada. 

A visão fragmentada dos direitos é reiterada du- 
rante o segundo processo de internacionalização 
dos Direitos Humanos,* que se inseriu no quadro 
normativo das Nações Unidas em 16 de Dezembro 
de 1966, com um bloco específico, intitulado Direitos 
Civis e Políticos, e outro independente, que abran- 
geria somente os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. Desse modo, inaugurava-se uma nova 
ordem mundial para regulamentação e autodeter- 
minação dos povos em blocos econômicos, milita- 
res e sociais independentes. Sendo assim, a or- 
dem política bipolar acabou por institucionalizar, 


3 Cf. conceito de processo de internacionalização dos direitos humanos 
em Comparato, F. K. (2003,05. 54 e 55). 
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em um primeiro momento, o ordenamento jurídico 
internacional no contexto da Guerra Fria. 

Ao bloco de países socialistas coube, nesse 
contexto, a defesa dos direitos sociais, econômicos 
e culturais (DESCs) — teoricamente mais articula- 
dos ao seu sistema — como a parte central dos di- 
reitos humanos. O problemático dilema que mar- 
cou o período em questão fez com que este con- 
junto de direitos fundamentais aparecesse em 
segundo plano, como obrigação 
dos Estados para com seus cida- 
dãos, mas não como estratégia 
mundial alicerçada sobre a égide 
dos direitos humanos. Essa tradi- 
ção perdura ainda nos dias de 
hoje, quando o imaginário coletivo 
sobre o que seja direitos humanos 
se articula muito mais à liberdade 
das práticas civis e políticas do 
que ao acesso das populações às 
necessidades básicas. 

Um reflexo dessa relação, en- 
tre as construções conceituais sobre direitos hu- 
manos e os contextos históricos no qual são pro- 
duzidas, é a força que os DESCs ganham mun- 
dialmente após a queda do Muro de Berlim e a 
desintegração do bloco de países socialistas. 
Com o fim do cenário bipolar, o conjunto de paí- 
ses capitalistas desenvolvidos passa a incorpo- 
rar em seu discurso a importância e centralidade 
da atuação dos diversos governos, no sentido de 
assegurar às suas populações o acesso aos 
DESCs como obediência aos direitos humanos. 
Essa preocupação se expressa fundamentalmen- 
te na série das Conferências das Nações Unidas 
ao longo da década de 1990, que fortalecem esta 
lógica. 

Com as recentes Conferências da ONU, esse 
quadro internacional vem se modificando e uma 
rede de organismos da sociedade civil tem se mo- 
bilizado para a instauração de um debate político 
mais amplo em cada contexto nacional e, no plano 
internacional, para a construção de estatísticas que 
mensurem o processo. Nesse sentido, estão se 
constituindo esforços para explicitar as medidas to- 
madas pelos governos no campo dos DESCSs, atra- 
vés de uma visão cada vez mais difundida deste 
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O estado de liberdade 
ou do “estar livre” 
ou de “se sentir livre”, 
distingue-se do que 
poderíamos interpretar 
como estado de igualdade 
entre os sujeitos 
e os organismos 
inalienáveis e invioláveis 
no conjunto de direitos 
e garantias coletivas 


conjunto de direitos, como pertencentes ao corpo 
mais amplo dos direitos humanos. 

Foi nesse período que se instaurou a prática de 
controle e monitoramento dos Estados sobre os 
acordos firmados internacionalmente: ampliam-se 
e difundem-se metas comuns, avaliadas com a uti- 
lização de estatísticas públicas, que pretendem 
mensurar o nível de comprometimento dos gover- 
nos com o conteúdo dos documentos assinados. A 
criação de legislações nacionais 
também é um dos instrumentos 
que os governos vêm utilizando 
para tentar fortalecer e colocar em 
prática esse conjunto de direitos 
que, atualmente, são divididos em 
seis áreas: 1) Alimentação, Água 
e Terra Rural; 2) Meio Ambiente; 
3) Saúde; 4) Moradia Adequada e 
Terra Urbana; 5) Educação; e 6) 
Trabalho. 

Esses avanços têm, como con- 
sequência prática fundamental, a 
crescente consciência, por parte dos cidadãos nas 
mais diversas nações — em especial nos países em 
desenvolvimento —, de sua relação com seus Esta- 
dos como sujeitos de direito internacional, aptos a 
exigir, cada vez mais, a promoção e o cumprimento 
de seus direitos humanos junto aos organismos in- 
ternacionais de proteção. 


O DEBATE CONCEITUAL 


O conceito de dignidade humana, como parte 
de um ideário, deve coexistir com a garantia efetiva 
do direito à vida, à liberdade e à igualdade, consti- 
tuindo, assim, um valor unificador de todos os direi- 
tos fundamentais, em um único termo de origem 
positivista. Além disso, o conceito tem, ainda, como 
função legitimadora, o reconhecimento legal e uni- 
versal desses direitos mencionados e constitui-se 
em um requisito obrigatório para a garantia de um 
Estado democrático de direito.! 

Em sua origem, o estado de liberdade ou do 
“estar livre” ou de “se sentir livre”, distingue-se do 


* Um Estado onde a função das pessoas, e não apenas de suas institui- 
ções, sejam supremas, onde a dignidade dos indivíduos e dos grupos que 
se inserem sejam preservadas de forma integral. 


251 





DIREITOS HUMANOS: IDÉIAS, CONCEITOS E INDICADORES 


que poderíamos interpretar como estado de igual- 
dade entre os sujeitos e os organismos inalienáveis 
e invioláveis no conjunto de direitos e garantias co- 
letivas. Poder-se-ia identificar esses dois estados 
como pressupostos básicos e dependentes para a 
definição de justiça.” Como aponta Bobbio (2002) 
sobre esses dois conceitos, liberdade indicaria um 
estado; igualdade, uma relação. O homem, como 
pessoa, passaria então a ser considerado um de- 
tentor de singularidades específicas, que definiriam 
suas necessidades enquanto indivíduo coletivo. 
Desse modo, poderia obter consciência de seus di- 
reitos e acesso a essas liberdades supremas e fun- 
damentais, garantindo, através da defesa dos mes- 
mos, uma relação com os demais indivíduos em um 
patamar de igualdade. Nesses termos, o autor con- 
ceitua igualdade como uma condição necessária 
para a harmonia do tecido social e, liberdade, como 
um bem social por excelência. 

A partir de uma contra-prestação de direitos e 
deveres do cidadão para com o Estado, e vice-ver- 
sa,º alguns autores adotam a análise geracional do 
sistema internacional de direitos humanos. A afir- 
mação política e jurídica destes, principalmente na 
segunda metade do século XX, se estabelecem 
através de uma análise dos processos de constru- 
ção histórica mais analítica do conceito de direitos 
humanos, de Primeira geração (civis e políticos, 
chamados de naturais), Segunda (econômicos, so- 
ciais e culturais, estabelecido através do crédito do 
indivíduo com a coletividade), Terceira (característi- 
ca de comunicação e interdependência com grupos 
mais específicos e, mais recentemente, de Quarta 
geração (maior abrangência, articulação com o meio 
ambiente). 

Apesar da ampla tipificação, a discussão conti- 
nua bastante concentrada e, de certo modo, polari- 
zada nas duas primeiras gerações de direitos. 
Lafer (1988) coloca os direitos humanos de Primei- 
ra Geração como ligados principalmente a uma ori- 
gem histórica do próprio termo, direitos inerentes 
aos indivíduos, pois é de forma individualizada que 
eles se reafirmam. Por outro lado, ainda segundo o 
autor, os direitos denominados de Segunda Gera- 


5 O termo aqui é entendido em seu sentido aristotélico. 
8 Cf. Vilhena (2001), apud Bentham. 
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ção, seriam os de origem semelhantes aos de Pri- 
meira, obtendo-se como resultado prático uma com- 
plementaridade e correspondência entre os dois, 
pois o de segunda geração poderia ser classificado 
como uma forma de direito estabelecida através do 
crédito dos indivíduos para com a coletividade e a 
sua associação em grupos específicos. 

Benvenuto (2004), por outro lado, propõe uma 
análise mais articulada da questão, e enxerga os 
direitos econômicos, sociais e culturais como ele- 
mentos fundamentais da afirmação dos direitos hu- 
manos em sua plenitude. Essa matriz de pensa- 
mento dialoga criticamente com a forma geracional 
dos direitos humanos e enxerga que esta, ao fazê- 
lo, defende a idéia de que os direitos civis e políti- 
cos seriam os direitos humanos por excelência e, 
por essa razão, mereceriam mecanismos claramen- 
te definidos para sua realização prática. 

A principal consequência prática desta defesa 
articulada dos direitos humanos e a igual valoração 
dos DESCs — conceituados como direitos humanos 
de segunda geração, por terem emergido a partir 
das lutas socialistas do século XIX (posteriores aos 
direitos afirmados nas lutas contra o Absolutismo 
clássico) —, seria a luta pela efetivação do acesso 
das populações às necessidades básicas de sua 
existência, não restrita à vida física. Esse entendi- 
mento integral compreende que, na prática, muitas 
vezes, a perda de vidas instaura-se no campo social 
e, nesse sentido, a validação dos DESCs seria par- 
te fundamental e não separada da luta mais ampla 
pelos direitos humanos. 

O aspecto mais importante dessa visão é o res- 
gate do papel do Estado, e dos organismos e redes 
internacionais de proteção dos direitos humanos, 
no sentido de assegurar o acesso das populações 
desde esta perspectiva integralizada e progressiva 
dos direitos, calcada principalmente na estrutura- 
ção de uma cultura dos direitos humanos e de polí- 
ticas públicas consolidadas neste campo de atua- 
ção política. 

No caso brasileiro, é esta perspectiva que nor- 
teia a elaboração dos relatórios nacionais, estrutu- 
rados no âmbito do projeto Relatores Nacionais em 
direitos humanos econômicos, sociais e culturais, 
encabeçados pelo Gabinete de Assessoria Jurídica 
às Organizações Populares (GAJOP), os quais são 
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divididos nas seis principais áreas deste campo de 
direitos, de modo a constantemente articular cada 
área com as demais, ressaltando a integralidade dos 
problemas e desafios através da interdependência 
entre os direitos. 


OS DESAFIOS NA CONCEITUAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Nas últimas décadas do século 
XX, a atuação de diferentes ato- 
res sociais nos mais diversos âm- 
bitos — até mesmo em nível mun- 
dial — consolidou a luta em prol 
dos Direitos Humanos como um 
marco histórico do período. Nesse 
contexto, a idéia do acesso irres- 
trito aos direitos mínimos, funda- 
mentais, passa a ser um consen- 
so nas mais diversas sociedades. 
No entanto, por não se tratar ape- 
nas da subsistência de cada ser 
humano, a definição deste mínimo 
patamar comum apresenta múltiplas construções. 

Como aponta Catella (2001), cada cultura nacio- 
nal configura os marcos mais universais daquilo que 
se entende como sendo direitos humanos e, conse- 
quentemente, como democracia, partindo do aporte 
histórico e dos esquemas de pensamento e de ação 
mais cristalizados no habitus nacional. Segundo a 
autora, a noção de cultura, a definição de humanida- 
de como um todo, passaria a estar sincronizada nas 
várias culturas nacionais que se dizem “democráti- 
cas” pelo conceito de direitos humanos. 

Apesar de seu caráter eminentemente universalis- 
ta, a idéia de direitos humanos é permeada por uma 
constante tensão frente às particularidades culturais 
que, frequentemente, ressaltam sua contradição fun- 
damental: uma vez sendo óbvias as necessidades 
básicas de todos os humanos, não seria necessário 
postulá-las já que todos as teriam igualmente interna- 
lizadas e compartilhadas socialmente. 

Diniz (2001) aponta esse paradoxo do conceito 
como sendo, concomitantemente, sua força e fra- 
queza: justamente por não existir nada de inaliená- 
vel no ser humano é que surge a necessidade de 
criação do conceito. Essa concepção destaca o 
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A idéia de que a 
inexistência de políticas 
públicas em determinado 
setor, ou a falta de avanço 
nos indicadores sociais, 
representa a falta de 
compromisso dos 
governos com os acordos 
firmados, instaura um 
novo campo de estratégia 
de luta política sobre os 
direitos de cada população 


quanto a definição em jogo é histórica, social e cul- 
turalmente localizada. 

Segundo a autora, reconhecer que os direitos 
fundamentais são uma construção moral e ética não 
seria reconhecer sua arbitrariedade, mas adotar 
uma perspectiva processual, essencial para a luta 
política. Dentro dessa perspectiva, destaca-se o 
quanto já se avançou desde a primeira carta de Di- 
reitos Humanos, marcada pelo contexto de pós- 
guerra, onde se ressaltava o des- 
respeito dos que não eram demo- 
cratas. 

Em relação aos reflexos dos 
processos históricos na evolução 
das próprias concepções sobre os 
direitos humanos, destaca-se a pa- 
ralisação do debate nos quarenta 
anos que sucederam a primeira 
declaração (1946), causada prin- 
cipalmente pela lógica da bipolari- 
dade global. A controvérsia funda- 
mental desse período foi entre a 
primazia dos direitos civis e políti- 
cos — defendida pelo mundo capitalista — e a prima- 
zia dos direitos econômicos, sociais e culturais — 
preconizada pelo mundo socialista (CORRÊA, 
2001). 

A recente tendência de ampliação do conceito 
de direitos humanos no plano dos acordos interna- 
cionais, através da incorporação de questões como 
as mulheres, os direitos reprodutivos e, fundamen- 
talmente, a vulnerabilidade de determinados gru- 
pos sociais que representam alvos mais fáceis de 
violações de direitos, representa um avanço políti- 
co importante. Do ponto de vista dos movimentos 
sociais, a referência explícita dessas novas temáti- 
cas no corpo dos documentos possibilita a cobran- 
ça dos cidadãos pelo cumprimento do Estado em 
relação ao que foi ratificado. 

A idéia de que a inexistência de políticas públi- 
cas em determinado setor, ou a falta de avanço nos 
indicadores sociais, representa a falta de compro- 
misso dos governos com os acordos firmados, ins- 
taura um novo campo de estratégia de luta política 
sobre os direitos de cada população. A atuação de 
diversos movimentos sociais e organizações não- 
governamentais (ONGs), em todo o mundo, vêm 
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fazendo com que, no plano macro, os princípios 
assinados se transformem em metas a serem atin- 
gidas através de diversos indicadores sociais” e, 
no plano micro, esses direitos sejam difundidos* 
para as populações tradicionalmente alvo das vio- 
lações de direitos humanos, com o intuito de que 
possam cobrar melhor assistência das instâncias 
locais de poder. 

Um reflexo fundamental dos avanços no plano 
internacional, por outro lado, vem sendo a pressão 
social em diversos países por leis específicas que 
garantam o acesso da população a diversos direi- 
tos que passam a ganhar o estatuto de lei, amplian- 
do, desse modo, o campo de atuação da sociedade 
civil. No caso brasileiro, a Constituição Federal de 
1988 foi um exemplo claro desse processo, por ga- 
rantir a todos os direitos humanos fundamentais 
consagrados no plano internacional. 

Na realidade, a cultura dos direitos humanos ain- 
da é incipiente em grande parte dos países, fato que 
se reflete no lento processo de melhora, tanto no 
plano das metas de indicadores quanto na diminui- 
ção das violações no nível local. Apesar de, na práti- 
ca, o poder dos acordos firmados ser limitado e não 
trazer mudanças imediatas para as populações, sua 
importância relaciona-se, sobretudo, à possibilidade 
de ocupação deste espaço político aberto. 

No Brasil, grande parte das metas não foi cum- 
prida e as violações cotidianas dos Direitos Huma- 
nos, sob diferentes perspectivas, refletem a dificul- 
dade de se implementar os princípios acordados. 
Contudo, alguns grupos sociais vêm conseguindo 
alcançar importantes conquistas, através da luta 
política que parte dos princípios dos Direitos Huma- 
nos, para exigir o cumprimento de algumas leis já 
existentes. O movimento de AIDS partiu dessa pers- 
pectiva e conseguiu extrair do componente jurídico 
seu potencial transformador, impulsionando mu- 
danças a partir do uso estratégico das leis nacio- 
nais (VENTURA, 2003). 

Ao trazer o eixo da discussão para os princípios 
universais de liberdade e justiça, esse movimento 


7 Nesse âmbito, são criados diversos relatórios que divulgam a evolução 
dos indicadores de cada área nos países signatários dos acordos. 


8 O trabalho de Advocacy luta pela implementação dos Direitos Humanos 
previstos não apenas no plano dos acordos internacionais, mas também 
da legislação nacional para as diversas áreas. 
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deslocou o viés assistencialista que a ação gover- 
namental costuma assumir quando estrutura políti- 
cas voltadas para populações excluídas, e a direcio- 
nou para o plano dos direitos, da necessidade pre- 
mente de coerência entre o discurso cada vez mais 
avançado e as práticas sociais. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A trajetória aqui sintetizada nos situa num contex- 
to no qual democracia e cidadania são pressupostos 
imprescindíveis na legitimação e governabilidade de 
cada Estado nacional, com os compromissos assu- 
midos perante seus cidadãos (Constituições, Legis- 
lações e todo o aparto jurídico), bem como com os 
compromissos assumidos na arena internacional. 

A distância entre esse ethos e a situação de de- 
sigualdade, exclusão e pobreza dos chamados paí- 
ses em desenvolvimento, entre os quais o Brasil se 
inclui, remete à necessidade de ações da socieda- 
de civil, às práticas políticas, às diversas formas de 
pressão e cobrança que possibilitem o avanço no 
acesso e gozo dos direitos humanos em sua pleni- 
tude conceitual. 

Como pontuam Mendonça e Oliveira (2001, p. 98), 
“A conjuntura social e política brasileira revela, as- 
sim, a necessidade e urgência de mudanças que 
contemplem a redefinição dos princípios orientado- 
res da noção de justiça social e dos fundamentos 
dos direitos”. 

Nesse sentido, no horizonte da cidadania, a ques- 
tão social se redefine. Parafraseando Telles (1999, 
p. 129-130) “... na ótica da cidadania, pobre e po- 
breza não existem. O que existe ... são indivíduos e 
grupos sociais em situações particulares de dene- 
gação de direitos ... Ao invés do “pobre” atado pelo 
destino ao mundo das privações, (há que se che- 
gar a) o cidadão que reivindica e luta por seus direi- 
tos... A... homogeneização carregada de consegi- 
ências, inscrita na figura do pobre, ... a prática da 
cidadania dissolve”; na verdade, “... é através das 
práticas de cidadania que se faz a passagem da 
natureza para a cultura”. 

É a partir dessas colocações que, a nosso ver, 
faz sentido pensar-se na elaboração de um siste- 
ma de indicadores de Direitos Humanos. 
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INTRODUÇÃO 


Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um 
regime de direito, para que o homem não seja compelido, em supremo recurso, 
à revolta contra a tirania e a opressão... 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO Homem” 


(Terceiro parágrafo preambular) 


importância de assegurar a protecção dos direitos humanos atra- 
Ases do Estado de Direito tem sido salientada pelas Nações Unidas 
desde a redacção da Declaração Universal dos Direitos do Homem, e 
tem vindo a orientar a ONU nas suas actividades de promoção e pro- 
tecção dos direitos humanos desde então. Tal é particularmente evidente 
no trabalho do Programa das Nações Unidas de Serviços Consultivos 
e de Assistência Técnica no Domínio dos Direitos Humanos”. Este pro- 
grama, conforme abaixo descrito, desenvolve-se desde 1955, a fim de 
auxiliar os Estados, a seu pedido, na construção e reforço de estruturas 
nacionais com influência directa no respeito generalizado dos direitos 
RAR ea humanos e na manutenção do Estado de Direito. 
da Assembleia Geral, 
PERA ida Uma década após a entrada em vigor da Carta 
* O programa é vulgarmente das Nações Unidas, e depois de algumas acti- 
denominado como Programa À NENE Ea , 
das Nações Unidas de Cooperação Vidades iniciais avulsas de assistência no domí- 
Técnica no Domínio dos Direitos mio dos direitos humanos, a Assembleia Geral 


Humanos (de ora em diante, 


“Programa de Cooperação Técnica) estabeleceu oficialmente o Programa das 
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Nações Unidas de Serviços Consultivos no Domínio dos Direitos 
Humanos (resolução 926 (X) de 14 de Dezembro de 1955). Nesta 
resolução, a Assembleia Geral autorizou expressamente o Secretário- 
geral a prestar aos Governos, a pedido destes, assistência na área dos 
direitos humanos, incluindo serviços consultivos de peritos, bolsas 
de estudo e de investigação, e seminários. Subsequentemente, a 
Assembleia Geral aumentou o número de serviços disponíveis no qua- 
dro do programa, incluindo cursos de formação em direitos huma- 
nos de âmbito nacional e regional. Com base nestas disposições, têm 
vindo a realizar-se actividades no âmbito do programa em inúmeros 
países de todas as regiões do mundo, desde há cerca de 40 anos. 


Este programa viria a ser reforçado com a criação do Fundo Volun- 
tário para os Serviços Consultivos e de Assistência Técnica no Domí- 
nio dos Direitos Humanos (cuja designação foi posteriormente alterada 
para Fundo Voluntário para a Cooperação Técnica no Domínio dos 
Direitos Humanos) pelo Secretário Geral, em Novembro de 1987, 
nos termos da resolução 1987/38 da Comissão dos Direitos do Homem, 
de 10 de Março de 1987, e da decisão 1987/147 do Conselho Econó- 
mico e Social, de 29 de Maio de 1987. Este fundo voluntário tem por 
objectivo proporcionar um apoio financeiro suplementar a activida- 
des práticas orientadas para a aplicação das convenções e outros ins- 
trumentos internacionais de direitos humanos adoptados pelas Nações 
Unidas, suas agências especializadas ou organizações regionais. 


Em conformidade com as relevantes resoluções da Comissão dos 
Direitos do Homem, incluem-se entre as actividades práticas susceptíveis 
de financiamento pelo Fundo Voluntário: 


a) apoio à cooperação internacional destinada a estabelecer e 
reforçar instituições e infra-estruturas nacionais e regionais com 
influência duradoura na melhoria da aplicação das conven- 
ções internacionais e outros instrumentos internacionais em 
matéria de direitos humanos adoptados pelas Nações Unidas, 
suas agências especializadas ou organizações regionais; 
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b) assistência especializada e de carácter técnico aos Governos, a 
fim de criar e desenvolver as infra-estruturas necessárias ao 
respeito das normas internacionais de direitos humanos; 

c) projectos e programas capazes de funcionar como catalizado- 
res na realização prática das normas de direitos humanos inter- 
nacionalmente reconhecidas; 

d) projectos de protecção jurídica e reforço da independência do 
poder judicial; 

e) avaliação global das necessidades e programas a desenvolver 
à escala nacional, nomeadamente projectos específicos desti- 
nados a reforçar a infra-estrutura de direitos humanos de deter- 
minado país. 


O programa de assistência técnica financiado pelo Fundo Voluntário 
é, assim, um programa abrangente que proporciona assistência prá- 
tica na criação de infra-estruturas de direitos humanos nacionais e 
regionais. Os componentes do programa incidem sobre a incorpora- 
ção das normas internacionais de direitos humanos na legislação e 
políticas adoptadas a nível nacional, bem como o estabelecimento e 
reforço de instituições nacionais capazes de promover e proteger os 
direitos humanos e a democracia no quadro de um Estado de Direito. 
A assistência prestada assume agora a forma de serviços consultivos 
de peritos, cursos de formação, workshops e seminários, bolsas de 
estudo, subsídios, fornecimento de informação e documentação, e ava- 
liação das necessidades existentes a nível interno na área dos direi- 
tos humanos. 


Por seu turno, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, atra- 
vés da Declaração e Programa de Acção de Viena que adoptou em 1993, 
reconheceu a importância dos serviços consultivos e de assistência 
técnica para os direitos humanos e apelou ao reforço do programa. 


Quanto à cooperação técnica, por exemplo, a Declaração e Programa 
de Acção apelou ao desenvolvimento de planos de acção nacionais para 


a promoção e protecção dos direitos humanos através do estabeleci- 
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mento de um programa abrangente das Nações Unidas (segunda 
parte, parágrafos 68 e 69). O Programa de Cooperação Técnica, de 
acordo com a Declaração, deveria ser reforçado. A Declaração salienta 
ainda que o Centro para os Direitos Humanos deverá fornecer aos 
Estados, a pedido destes, assistência técnica e financeira, em particular 
para a elaboração e aplicação de planos de acção coerentes e comple- 
tos. Estes planos de acção deverão integrar actividades destinadas a: 
a) reforçar as instituições de direitos humanos e a democracia; b) refor- 
mar os estabelecimentos prisionais e correccionais; c) assegurar a pro- 
tecção jurídica dos direitos humanos; d) proporcionar a educação e 
formação em direitos humanos de funcionários, advogados, juízes, 
forças de segurança e outros; e) assegurar a educação e informação 
do grande público tendo em vista a promoção do respeito dos direi- 
tos humanos; e f) facilitar a realização de outras actividades que con- 
tribuam para o bom funcionamento do Estado de Direito. 


Financiamento e administração do Programa de Cooperação 
Técnica 


O Programa de Cooperação Técnica no Domínio dos Direitos Huma- 
nos é financiado pelo orçamento ordinário das Nações Unidas e pelo 
Fundo Voluntário das Nações Unidas para a Cooperação Técnica no 
Domínio dos Direitos Humanos, que começou a funcionar em 1988 
e recebeu, até à data, mais de 19 milhões de dólares de contribuições 
e donativos. Para além do financiamento do orçamento regular e do 
Fundo Voluntário, os parceiros do Centro para os Direitos HumanosNT 
financiam por vezes projectos específicos no a 
o âmbito do programa de 


âmbito do sistema das Nações Unidas. Felirmia das Nações Unidas 
(A/51/950), o Alto Comissariado 
E para os Direitos Humanos e o 
Independentemente da origem dos fundos, centro dos Direitos do Homem 
. a . foram consolidados a 15 de 
todos os projectos são desenvolvidos no con- 


Setembro de 1997 num único Alto 


texto de um programa único, unificado e abran- Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos. As 


gente, administrado pelo Centro para OS referências feitas ao Centro devem, 
Direitos Humanos. Embora, em conformidade Pois: entender-se como dizendo 
respeito ao Alto Comissariado para 


com as resoluções da Comissão dos Direitos | os Direitos Humanos. 
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do Homem, seja feita uma distinção entre os projectos financiados 
pelo orçamento regular e os projectos financiados pelo Fundo Volun- 
tário para efeitos de contabilidade, orçamentação e prestação de con- 
tas, a substância dos projectos, bem como a política geral que serve 
de base aos mesmos, são comuns a todos eles. 


A concepção, execução, apoio e seguimento dos programas são leva- 
dos a cabo pela Divisão de Cooperação Técnica do Centro para os Direi- 
tos Humanos, sob a direcção do Sub-Secretário Geral para os Direitos 
Humanos. A responsabilidade genérica pelo programa cabe ao Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, sob a auto- 
ridade do Secretário-geral da ONU. A resolução 48/141 da Assembleia 
Geral, de 20 de Dezembro de 1993, conferiu ao Alto Comissário man- 
dato para prestar, através do Centro para os Direitos Humanos, ser- 
viços consultivos e de assistência técnica a pedido dos Estados e, 
sendo caso disso, das organizações regionais de direitos humanos, 
tendo em vista o apoio de acções e programas na área dos direitos 
humanos. O Alto Comissário é também responsável, nomeadamente, 
pela coordenação das actividades de promoção e protecção dos direi- 
tos humanos desenvolvidas no âmbito do sistema das Nações Unidas. 


Outro desenvolvimento importante foi o pedido, dirigido pela Comis- 
são dos Direitos do Homem ao Secretário-geral, para nomear um con- 
selho de administração encarregado da gestão do Fundo Voluntário 
(resolução 1993/87 da Comissão dos Direitos do Homem, de 10 de 
Março de 1993, parágrafo 18). Este conselho de administração foi 
criado em Dezembro de 1993. 


A abordagem do programa 


As actividades de cooperação técnica são consideradas pelas Nações 
Unidas como complementares, mas nunca substitutivas, das activi- 
dades de controlo e investigação do programa de direitos humanos. 
Tal como salientado em diversos relatórios do Secretário Geral sobre 
a matéria, e na resolução da Comissão dos Direitos do Homem 
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1995/53, de 3 de Março de 1995 (preâmbulo), a prestação de serviços 
consultivos e de assistência técnica não diminui a responsabilidade 
dos Governos pela situação dos direitos humanos nos respectivos 
países nem, sendo caso disso, os exime ao controlo dos diversos meca- 
nismos criados para o efeito pelas Nações Unidas. Na verdade, mui- 
tas vezes a acção dos relatores especiais da Comissão dos Direitos do 
Homem exerce-se em paralelo com projectos de serviços consultivos 
e de assistência técnica. 


Embora o Programa de Cooperação Técnica conceda por vezes sub- 
sídios para apoiar projectos lançados por organizações não gover- 
namentais, Governos e organizações regionais de direitos humanos, 
ele não está concebido como uma fonte de financiamento de pro- 
jectos desenvolvidos fora do âmbito do Centro para os Direitos 
Humanos. Funciona antes como uma fonte de aconselhamento téc- 
nico e assistência na área dos direitos humanos, no âmbito de um 
programa abrangente que coopera com os Governos, a pedido des- 
tes, com base numa avaliação de necessidades efectuada pelos ser- 
viços do Centro e em projectos delineados em conjunto com os 
países beneficiários. 


Na maioria das vezes, o Centro para os Direitos Humanos responde 
aos pedidos dos Governos efectuando uma avaliação rigorosa das neces- 
sidades de assistência do país em causa no domínio dos direitos 
humanos. São depois delineados programas de assistência para res- 
ponder a tais necessidades de forma completa e coordenada. O Cen- 
tro põe directamente em prática todos os projectos para os quais dispõe 
de competência exclusiva ou específica, aproveitando a considerável 
experiência do seu pessoal nas áreas relevantes, e servindo de ele- 
mento centralizador e coordenador dos outros elementos do programa 
relativos às necessidades de direitos humanos dos países em ques- 
tão. Esta abordagem abrangente foi descrita pela primeira vez no rela- 
tório de 1993 do Secretário-geral sobre serviços consultivos no 
domínio dos direitos humanos, tendo depois sido desenvolvida no 
seu relatório de 1994. 
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Conteúdo do programa 


Orientado por sucessivas resoluções da Assembleia Geral e da Comis- 
são dos Direitos do Homem, e pela natureza dos próprios pedidos dos 
Estados, o Programa de Cooperação Técnica foi gradualmente desenvolvendo 
capacidades de assistência numa multiplicidade de áreas, funcionando 
hoje como um útil enquadramento dos esforços nacionais destinados a 
consolidar os direitos humanos e o Estado de Direito. Assim, o Centro 
para os Direitos Humanos adopta agora uma abordagem abrangente na 
criação de instituições de direitos humanos, considerando fundamen- 
tais os seguintes elementos constitutivos dos esforços nacionais para asse- 


gurar a protecção dos direitos humanos num Estado de Direito: 


a) uma Constituição forte que, enquanto lei suprema do país, apre- 
senta, entre outras, as seguintes características: 
i) incorpora os direitos humanos e liberdades fundamentais 
internacionalmente reconhecidos, conforme enunciados na 
Carta Internacional dos Direitos Humanos? NT2; 
11) estabelece vias de recurso judiciais eficazes em caso de vio- 


E Declaração Universal dos Direitos 
do Homem; Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais; e Pacto 
Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e seus dois 
Protocolos Facultativos. (Os 
instrumentos internacionais de 
direitos humanos referidos na 
presente Ficha informativa estão, a 
menos que indicado em contrário, 
reproduzidos na obra Human 
Rights: A Compilation of 
International Instruments, vol. I 

(2 partes), Universal Instruments 
(Publicação das Nações Unidas, 
N.º de Venda E.94.XIV.1).) 


NT2 A sua versão integral, em 
português, pode ser encontrada na 
webpage do GDDC (www.gddc.pt) 


3 Resolução 48/134 da Assembleia 
Geral, de 20 de Dezembro de 1993, 
anexo. 


lação destes direitos; 

ini) confere autoridade plena a um poder judi- 
cial independente, em conformidade com os 
Princípios Básicos Relativos à Independência 
da Magistratura; 

iv) interdita qualquer forma de discriminação 
com base na raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou outra, origem nacional ou 
social, propriedade, nascimento ou outra con- 
dição, e protege as minorias nacionais; 

v) estabelece instituições nacionais de direitos 
humanos, como uma provedoria de justiça ou 
uma comissão de direitos humanos indepen- 
dente, em conformidade com os Princípios 
das Nações Unidas relativos ao Estatuto das Ins- 
tituições Nacionais?; 
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vi) assegura a aplicabilidade das obrigações decorrentes dos tra- 
tados internacionais de direitos humanos na ordem jurídica 
interna; 

vii) define e limita os poderes do governo e dos diversos órgãos 
da administração pública, face às demais entidades públicas e 
aos particulares; 


b) um sistema eleitoral forte que, nomeadamente: 
1) assegura que a vontade popular constitui a base da autori- 
dade do governo; 
vi) assegura o direito de todas as pessoas a tomarem parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer directamente 
quer por intermédio de representantes livremente escolhidos; 
Wi) assegura a igualdade no acesso ao serviço público, incluindo 
às funções electivas; 
iv) prevê a realização de eleições periódicas e genuínas; 
v) garante o sufrágio universal em condições de igualdade; 
vi) garante o segredo de voto; 
vii) assegura que as eleições decorrem sem actos de intimida- 
ção e no respeito de determinados direitos, como as liberda- 
des de expressão, informação, reunião e associação; 
viii) garante a não discriminação no exercício dos direitos políticos; 
ix) assegura que as alegadas irregularidades são examinadas 
de forma independente; 
x) institui uma administração eleitoral objectiva, isenta e inde- 
pendente; 
xi) assegura a transferência de poder para os partidos e can- 
didatos vencedores, nos termos da lei; 


c) um sistema jurídico sólido, subordinado à Constituição, que 
protege os direitos humanos e a democracia e prevê meios de 
reparação eficazes em todos os sectores fundamentais incluindo, 
nomeadamente: 

1) leis justas nos domínios da imigração, nacionalidade e asilo, 
em conformidade com as normas internacionais relevantes; 
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11) legislação penal e de processo penal que respeite e faça res- 
peitar as normas internacionais de direitos humanos na área 
da administração da justiça; 

vii) leis eleitorais que tenham em conta as preocupações acima 
indicadas; 

iv) leis e regulamentos prisionais conformes às Regras Míni- 
mas para o Tratamento dos Reclusos e outros instrumentos inter- 
nacionais relevantes; 

v) legislação destinada à protecção das minorias, mulheres, crian- 
ças, povos indígenas e outros grupos vulneráveis, que tenha 
em consideração o seu estatuto especial e as normas interna- 
cionais existentes para a sua protecção, que interdite a discri- 
minação que os afecta e corrija os efeitos da mesma; 

vi) legislação que proteja as liberdades de associação e reunião; 
vii) legislação de segurança conforme às normas internacionais, 
e que proteja os direitos humanos inderrogáveis; 

viii) legislação relativa ao poder judicial, prática judiciária e exer- 
cício da acção penal que traduza as normas consagradas nos Prin- 
cípios Básicos Relativos à Independência da Magistratura, Princípios 
Básicos Relativos à Função dos Advogados, Princípios Orientadores 
Relativos à Função dos Magistrados do Ministério Público e outras 
normas das Nações Unidas no domínio da administração da justiça; 
ix) leis, princípios e directivas que regulem a conduta da polí- 
cia e outras forças de segurança, em conformidade com o 
Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Apli- 
cação da Lei, Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e 
de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Apli- 
cação da Lei e outras normas internacionais relevantes; 

x) procedimentos equitativos para a resolução de litígios civis 
nos termos da lei, bem como legislação, instituições e proce- 
dimentos administrativas justos, em conformidade com as 
normas internacionais de direitos humanos; 

xi) qualquer outra legislação que possa exercer uma influên- 
cia directa sobre a realização dos direitos humanos interna- 
cionalmente garantidos; 
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d) instituições nacionais de direitos humanos sólidas, nomeada- 
mente comissões de direitos humanos e provedorias de jus- 
tiça independentes, com estruturas e funções conformes aos 
Princípios das Nações Unidas relativos ao Estatuto das Insti- 
tuições Nacionais para a Promoção e Protecção dos Direitos 
Humanos, bem como institutos nacionais dinâmicos de pes- 
quisa e formação em direitos humanos; 

e) um poder judicial forte, que seja independente, dotado dos pode- 
res adequados e convenientemente financiado, equipado e for- 
mado de forma a assegurar o respeito dos direitos humanos 
na administração da justiça; 

f) um poder militar que seja, acima de tudo, fiel à Constitui- 
ção e às leis do país, bem como ao Governo democrático, que 
tenha recebido formação nos princípios de direitos huma- 
nos e direito humanitário aplicáveis ao exercício dos seus 
legítimos deveres e esteja determinado a cumprir esses prin- 
cípios; 

£g) mecanismos eficazes e acessíveis para a resolução de conflitos 
entre particulares, grupos sociais e órgãos do Estado; 

h) plena integração no sistema internacional de direitos huma- 
nos, nomeadamente através da ratificação dos tratados inter- 
nacionais de direitos humanos ou da adesão aos mesmos, e da 
formação dos funcionários públicos em matéria de aplicação 
destes tratados e elaboração dos relatórios relativos aos mes- 
mos; 

i) uma sociedade conhecedora dos seus direitos e responsabili- 
dades, nomeadamente graças à integração da temática dos 
direitos humanos nos curricula do ensino primário, secundá- 
rio e superior, e da formação dos professores em matéria de 
educação em direitos humanos e democracia; 

j) uma sociedade civil forte que compreenda, nomeadamente, 
organizações não governamentais de direitos humanos, gru- 
pos de mulheres, associações sindicais e organizações de base 
comunitária adequadamente treinadas, equipadas, financia- 
das e organizadas. 
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No seu conjunto, estes elementos essenciais definem um quadro jurí- 
dico e institucional que consolida o Estado de Direito na sociedade, assim 
garantindo o efectivo gozo dos direitos humanos e o exercício da demo- 
cracia. Em reconhecimento deste facto, o Programa de Cooperação Téc- 
nica do Centro para os Direitos Humanos, em parceria com outros órgãos 
das Nações Unidas, Governos e organizações não governamentais, ofe- 
rece apoio aos Estados que procuram reforçar tais elementos. Tal como 
atrás referido, este apoio é prestado através de programas nacionais abran- 
gentes e projectos específicos, sob a forma de serviços consultivos de 
peritos, cursos de formação, workshops e seminários, projectos de infor- 
mação e documentação, bolsas de estudo e algumas formas de apoio 
financeiro, nas áreas temáticas abaixo indicadas. 


A. Planos de acção nacionais 


Na Declaração e Programa de Acção de Viena que adoptou em Junho 
de 1993, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomen- 
dou que o Centro para os Direitos Humanos, através das suas activi- 
dades de serviços consultivos e de assistência técnica, auxilie os 
Estados na preparação de planos de acção a nível nacional. De acordo 
com esta recomendação, o Programa de Cooperação Técnica pode dis- 
ponibilizar os serviços de peritos especializados para a elaboração de 
tais planos, e para auxiliar na respectiva aplicação. 


B. Assistência constitucional 


Nesta componente do programa, o Centro para os Direitos Humanos 
presta assistência para a inclusão das normas de direitos humanos 
nas constituições nacionais, podendo desempenhar um papel catali- 
sador dos consensos nacionais quanto aos elementos a incorporar em 
tais constituições. A assistência prestada para estes fins pode assu- 
mir a forma de serviços consultivos de peritos, organização de con- 
ferências, fornecimento de informações e documentos sobre direitos 
humanos, ou apoio a campanhas de informação pública para asse- 
gurar o envolvimento de todos os sectores da sociedade. 
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Nas questões de natureza constitucional de que o Centro se ocupa 
incluem-se, nomeadamente, a redacção de textos legais e constitucionais, 
a elaboração de declarações de direitos, o estabelecimento de vias de 
recurso judiciais nos termos da lei, as opções quanto à repartição e 
separação dos poderes públicos, à independência do sistema judicial 
e ao papel do poder judicial na supervisão das polícias e sistemas pri- 
sionais. 


C. Assistência eleitoral 


O Centro para os Direitos Humanos tem vindo a participar em acções 
de assistência eleitoral, através do Programa de Cooperação Técnica, 
desde há mais de cinco anos. Desde 1990, o Centro prestou assistência 
eleitoral à Roménia (1990-1992), Albânia (1991), Lesoto (1991-1993), 
Eritreia (1992), Angola (1992), Camboja (1992), Malawi (1992-1993) 
e África do Sul (1993). Para além disso, o Centro preparou directri- 
zes para a análise das leis e procedimentos eleitorais, publicou um 
manual sobre direitos humanos e eleições, desenvolveu um projecto 
de directrizes para a avaliação dos pedidos de assistência eleitoral numa 
perspectiva de direitos humanos, e desenvolveu diversas actividades 
de informação pública em matéria de direitos humanos e eleições. 


D. Assistência no processo de reforma legislativa 


Uma outra componente do Programa de Cooperação Técnica consiste 
na disponibilização, pelo Centro para os Direitos Humanos, de ser- 
viços de peritos internacionais e pessoal especializado para auxiliar 
os Governos na reforma de legislação com nítida influência nos direi- 
tos humanos e liberdades fundamentais. O objectivo desta assistên- 
cia consiste em tornar tal legislação conforme às normas internacionais, 
conforme consagradas nos instrumentos de direitos humanos adop- 
tados pelas Nações Unidas e pelas diversas organizações regionais. 
O Centro formula comentários sobre os projectos apresentados pelos 
Governos interessados e elabora recomendações, as quais podem 
incluir referências comparativas a leis análogas existentes noutros países. 
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Esta componente do programa pode abordar temáticas como códi- 
gos penais, códigos de processo penal, regulamentos prisionais, 
leis relativas à protecção da infância, disposições legislativas com 
impacto sobre as liberdades de expressão, associação e reunião, 
legislação sobre a imigração e nacionalidade, legislação relativa ao 
poder judicial e à prática judiciária, legislação de segurança e, em 
geral, qualquer lei susceptível de ter impacto, directo ou indirecto, 
sobre a realização dos direitos humanos internacionalmente pro- 
tegidos. 


E. Assistência na criação e consolidação de instituições nacionais 


O Programa de Cooperação Técnica tem por objectivo principal, con- 
forme definido pela Comissão dos Direitos do Homem, a consolida- 
ção e o reforço do papel que as instituições nacionais podem 
desempenhar na promoção e protecção dos direitos humanos. A assis- 
tência prestada às instituições nacionais ao abrigo do programa pode 
assumir diversas formas. O Centro para os Direitos Humanos ofe- 
rece os seus serviços aos Governos que consideram a possibilidade 
de estabelecer uma instituição nacional de direitos humanos, ou estão 
em vias de o fazer. 


As restantes actividades do programa relativas às instituições nacio- 
nais não estão orientadas para qualquer país ou instituição em par- 
ticular, destinando-se antes a promover o conceito de instituição 
nacional de direitos humanos e a encorajar o desenvolvimento deste 
tipo de organismos. Com estes objectivos, o Centro produziu mate- 
riais informativos e um manual prático para as pessoas envolvidas 
nos processos de criação e administração das instituições nacionais. 
O Centro promove também diversos seminários e workshops a fim de 
dotar funcionários públicos de informação e competências quanto à 
estrutura e funcionamento dos organismos em causa. Estas iniciati- 
vas oferecem também uma boa oportunidade para promover a parti- 
lha de informação e experiências a respeito da criação e operacionalidade 
das instituições nacionais. 
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O Centro para os Direitos Humanos desenvolveu um programa de 
acção abrangente para a prestação de assistência técnica às institui- 
ções nacionais que orienta actualmente a elaboração e execução de 
todos os projectos de apoio a este tipo de instituições. Ao delinear este 
programa, o Centro orientou-se pelos Princípios relativos ao Estatuto 
das Instituições Nacionais, endossados pela Comissão dos Direitos 
do Homem na sua resolução 1992/54 de 3 de Março de 1992 e, sub- 
sequentemente, pela Assembleia Geral na resolução 48/134 de 20 de 
Dezembro de 1993. O programa de acção estabelece quatro objecti- 
vos específicos: promover o conceito de instituição nacional de direi- 
tos humanos; auxiliar na criação de instituições eficazes; ajudar na 
consolidação das instituições existentes; e fomentar a cooperação 
entre as instituições. 


A assistência prestada pelo Centro a fim de consolidar as instituições 
nacionais existentes pode incluir a formação do pessoal; o aconse- 
lhamento quanto à aplicação a nível interno dos instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos; a formação e assistência no processo 
de elaboração dos relatórios a apresentar aos órgãos das Nações Uni- 
das responsáveis pelo controlo da aplicação dos tratados de direitos 
humanos; a formação e informação a respeito de uma investigação 
eficaz das violações de direitos humanos; a formação na área da reso- 
lução de conflitos; a assistência no estabelecimento de relações de coo- 
peração com parceiros adequados; a informação acerca da obtenção 
e gestão de fundos; a assistência no processo de elaboração de estu- 
dos e avaliações; e a atribuição de bolsas de estudo em direitos huma- 
nos para os membros e funcionários das instituições nacionais. 


F. Administração da justiça: juízes, magistrados, advogados, 
agentes do Ministério Público, polícias e guardas prisionais 


O Centro para os Direitos Humanos, através do seu Programa de Coo- 
peração Técnica, participa desde há muitos anos na formação de juí- 
zes, advogados, agentes do Ministério Público, polícias e guardas 
prisionais, na área dos direitos humanos na administração da justiça. 
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As acções de formação têm por objectivos familiarizar os partici- 
pantes com as normas internacionais de direitos humanos na área 
da administração da justiça; facilitar o estudo de técnicas huma- 
nas e eficazes para o desempenho de funções judiciais, penais e 
de aplicação da lei numa sociedade democrática; e preparar os par- 
ticipantes para incluir esta informação nas suas próprias activida- 
des de formação. 


Esta abordagem à formação profissional em matéria de direitos huma- 
nos na administração da justiça está, desde há três anos, a ser testada 
no terreno pelo Centro no âmbito das suas actividades de cooperação 
técnica em diversos países, tendo sido sujeita a diversas alterações com 
base na experiência adquirida. 


I. Funcionários responsáveis pela aplicação da lei 


As acções de formação desenvolvidas pelo Centro e destinadas aos fun- 
cionários responsáveis pela aplicação da lei abrangem uma ampla varie- 
dade de temas, nomeadamente os seguintes: fontes, sistemas e normas 
internacionais de direitos humanos aplicáveis no domínio da admi- 
nistração da justiça penal; deveres da polícia e princípios orientado- 
res de uma actividade policial conforme à ética numa sociedade 
democrática; utilização da força e de armas de fogo no domínio da 
aplicação da lei; crime de tortura; métodos de interrogatório eficazes 
e conformes à lei e aos princípios éticos; direitos humanos em situa- 
ção de detenção e prisão preventiva; e estatuto jurídico e direitos do 
arguido. 


2. Guardas prisionais 


As acções de formação para estes funcionários abordam temas 
como: requisitos mínimos das instalações para presos e detidos; 
problemas de saúde nas prisões, incluindo o vírus HIV e a SIDA; e 
categorias especiais de presos e detidos, nomeadamente jovens e 
mulheres. 
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3. Juízes, magistrados, advogados e agentes do Ministério Público 


Entre os temas abordados nas acções de formação destinadas a este 
grupo, incluem-se: fontes, sistemas e normas internacionais de direi- 
tos humanos aplicáveis no domínio da administração da justiça; direi- 
tos humanos no âmbito dos inquéritos criminais; detenção e prisão 
preventiva; independência dos juízes e advogados; requisitos de um 
processo equitativo; justiça de jovens; protecção dos direitos das 
mulheres no âmbito da administração da justiça; e direitos humanos 
na vigência de estados de excepção. 


G. Formação em direitos humanos para as Forças Armadas 


Para o funcionamento do Estado de Direito, é essencial que as forças 
armadas respeitem a Constituição e as outras leis do país, que res- 
pondam perante o Governo democrático e que estejam instruídas e 
empenhadas nos princípios de direitos humanos e direito humani- 
tário que disciplinam o exercício das suas legítimas funções no seio 
da sociedade. O Centro para os Direitos Humanos leva a cabo diver- 
sas actividades de formação destinadas aos militares. 


Por certo, na maioria das vezes a instrução militar clássica aborda o 
direito da guerra, incluindo as quatro Convenções de Genebra de 12 
de Agosto de 1949. A formação em direitos humanos em si mesma 
costuma, contudo, estar ausente. Na verdade, é comum em certos cír- 
culos militares a ideia de que a instrução e sensibilização para os direi- 
tos humanos são incompatíveis com a eficácia do treino militar. 
Segundo esta ideia, os soldados são guerreiros e a guerra, pela sua 
própria natureza, é contrária aos direitos humanos. A abordagem 
adoptada pelo Centro para a formação dos militares diverge deste 
ponto de vista, por duas razões. Em primeiro lugar, as normas inter- 
nacionais de direitos humanos, incluindo o direito humanitário mas 
nem sempre apenas este, aplicam-se nas situações de conflito armado. 
Em segundo lugar, os deveres dos actuais soldados profissionais não 
consistem apenas em fazer a guerra. Cada vez mais, incluem tarefas 
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como acções civis de policiamento, manutenção da ordem e segurança 
pública em situações de estado de excepção, e participação em acções 
de manutenção da paz. O desempenho destas funções de forma efi- 
caz, profissional e humana exige o conhecimento das normas de 
direitos humanos e a sensibilização para esta temática, bem como as 
competências necessárias para as aplicar no trabalho quotidiano das 
forças armadas. 


H. Apoio aos parlamentos na área dos Direitos Humanos 


Os parlamentos nacionais recebem, a coberto do Programa de Coope- 
ração Técnica, formação directa e outros tipos de apoio concebido para 
os auxiliar no desempenho das importantes funções que lhes cabem 
na área dos direitos humanos. Esta componente do programa aborda 
uma série de questões essenciais, nomeadamente a informação sobre 
legislação nacional relevante no domínio dos direitos humanos, comis- 
sões parlamentares de direitos humanos, ratificação e adesão a ins- 
trumentos internacionais de direitos humanos e, em geral, o papel 
do parlamento na promoção e protecção dos direitos humanos. 


I. Reforma curricular e educação em matéria de direitos humanos 


O Centro para os Direitos Humanos está actualmente a tentar desen- 
volver programas de estudo em direitos humanos para os níveis de 
ensino primário, secundário e universitário, bem como para a edu- 
cação extra-curricular. Estas actividades destinam-se a contribuir para 
o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos mediante a 
inclusão da temática dos direitos humanos nos programas existen- 
tes; prestar auxílio na adaptação ou modificação dos curricula, sem- 
pre que necessário; e assegurar a instrução dos principais agentes do 
processo educativo na área dos direitos humanos e a assistência aos 
mesmos. 


Estes objectivos são prosseguidos de diversas formas. A primeira é a 
formação de professores, oferecendo o Centro programas de forma- 
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ção para os professores do ensino primário e secundário. Os cursos 
podem também ser concebidos para outros grupos capazes de pro- 
mover a educação em direitos humanos e sensibilizar outras pessoas 
para esta temática, como os formadores de professores, directores de 
escolas ou centros de ensino, bem como inspectores e professores per- 
tencentes ao departamento governamental responsável pela educação 
e definição dos curricula. 


J. Apresentação de relatórios aos órgãos de controlo 
da aplicação dos tratados de direitos humanos — formação 
dos funcionários governamentais 


O Centro para os Direitos Humanos organiza regularmente actividades 
de formação destinadas a permitir que os funcionários públicos se 
tornem capazes de elaborar convenientemente os relatórios a apre- 
sentar pelo seu país aos órgãos de controlo da aplicação dos tratados 
de direitos humanos de que o Estado seja parte. Em determinados 
casos, as acções de formação na área das obrigações relativas à apre- 
sentação de relatórios são ministradas a nível nacional ou regional. 
Noutros, o Centro atribui bolsas de estudo para que os funcionários 
governamentais viajem até Genebra, onde se realizam cursos para fun- 
cionários de diversos países. Durante estes cursos, os formandos têm 
a possibilidade de participar em workshops com peritos dos diversos 
órgãos de controlo, bem como com outro pessoal competente do Cen- 
tro. Em determinados casos, é-lhes dada a oportunidade de assisti- 
rem como observadores às sessões dos próprios comités. Os 
participantes recebem sempre um exemplar da obra Manual on Human 
Rights Reporting [em português, Manual sobre a apresentação de Rela- 
tórios em matéria de Direitos Humanos], publicada pelo Centro. 


De acordo com a metodologia habitualmente utilizada pelo Centro nas 
acções de formação, os participantes efectuam exercícios práticos, 
que lhes permitem testar os conhecimentos adquiridos durante o 
curso ao nível da redacção dos relatórios. São consagradas sessões de 
trabalho distintas ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
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ticos, Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais, Convenção sobre os Direitos da Criança, Convenção contra a 
Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra- 
dantes, Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as For- 
mas de Discriminação Racial, Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres e Convenção sobre 
a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Mem- 
bros das Suas Famílias. 


K. Apoio às ONG e à sociedade civil 


As organizações não governamentais (ONG) de direitos humanos de 
âmbito nacional e internacional desempenham um papel fundamental 
no Programa de Cooperação Técnica. As ONG ajudam na prestação de 
assistência e beneficiam dela. Assim, na prossecução do objectivo do 
programa de reforçar a sociedade civil, o Centro para os Direitos 
Humanos é cada vez mais chamado pelos Governos e outros a pres- 
tar assistência às ONG nacionais, no contexto das suas actividades em 
cada país, solicitando a respectiva contribuição, convidando-as para 
seminários e cursos de formação e apoiando os projectos relevantes 
por elas desenvolvidos. 


LI. Projectos de informação e documentação 


O Programa de Cooperação Técnica também presta assistência atra- 
vés do fornecimento de informação e documentação em matéria de 
direitos humanos, e do reforço das capacidades para utilizar e gerir 
tais materiais de forma adequada. Isto inclui o fornecimento directo 
de documentação, se necessário traduzida para as línguas locais; a for- 
mação em informática na área dos direitos humanos; e a assistência 
à informatização dos departamentos de direitos humanos nacionais 
e regionais. 


Pode também ser prestada assistência às bibliotecas nacionais, a fim 
de lhes facilitar a aquisição de livros e documentação relevante em 
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matéria de direitos humanos, e deve ser apoiada a criação e o fun- 
cionamento de centros de documentação em matéria de direitos 
humanos de âmbito nacional ou regional. 


M. Instituições e actividades regionais 


O Programa de Cooperação Técnica visa também o desenvolvimento 
de infra-estruturas de direitos humanos a nível regional. Este objec- 
tivo é prosseguido através da organização de workshops e seminários 
regionais e do apoio às instituições regionais de direitos humanos. 


O Centro para os Direitos Humanos apoia ainda, através do Fundo 
Voluntário para a Cooperação Técnica no Domínio dos Direitos Huma- 
nos, instituições regionais de direitos humanos activas na área da edu- 
cação, incluindo a Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos 
Povos, o Instituto Árabe de Direitos Humanos e o Centro Africano 
para o Estudo da Democracia e dos Direitos Humanos. 


N. Manutenção da paz e formação dos funcionários internacionais 


O Programa de Cooperação Técnica alargou recentemente as suas acti- 
vidades, em conformidade com a Declaração e Programa de Acção de 
Viena que a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos adoptou 
em Junho de 1993, de forma a incluir o apoio aos direitos humanos 
no âmbito do sistema das Nações Unidas. Na área da manutenção da 
paz, por exemplo, o programa apoiou já de várias formas as princi- 
pais missões das Nações Unidas no Camboja, Eritreia, Moçambique, 
Haiti, África do Sul, países da ex-Jugoslávia e Angola. Este apoio con- 
sistiu nomeadamente no fornecimento de vários tipos de informação, 
análise de legislação, formação e serviços consultivos. 


O Centro está actualmente a tentar concluir uma série de acordos com 
diversas agências especializadas das Nações Unidas, os quais se espera 
que venham a intensificar a cooperação entre o Programa e outros 
órgãos das Nações Unidas activos na área dos direitos humanos, 
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nomeadamente através da organização de acções formação em direi- 
tos humanos para o pessoal dessas instituições. 


O. Avaliação das necessidades ao nível da promoção 
dos direitos humanos, democracia e Estado de Direito 


De acordo com a metodologia escolhida pelo Centro para a prestação 
de assistência técnica a coberto do programa, acima enunciada, o 
Centro dá resposta à maioria dos pedidos governamentais, proce- 
dendo a uma avaliação cuidadosa das necessidades de assistência do 
país no domínio dos direitos humanos. São então concebidos programas 
de assistência destinados a responder a estas necessidades de forma 
completa e coordenada. 


As missões de avaliação de necessidades realizadas pelo Centro são 
em geral conduzidas por peritos internacionais cuidadosamente selec- 
cionados, acompanhados por pessoal da Divisão de Cooperação Téc- 
nica. Durante estas missões, são consultadas entidades muito diversas 
dentro do país, incluindo organizações governamentais e não gover- 
namentais e indivíduos particulares. 


O Centro efectua também avaliações periódicas e de seguimento à exe- 
cução dos programas nacionais, a fim de determinar a respectiva efi- 
cácia e definir planos de actividades complementares. O Centro 
considera que estas iniciativas são fundamentais para a consolidação 
e aperfeiçoamento do Programa de Cooperação Técnica. 


P. Bolsas de estudo em matéria de direitos humanos 


A resolução 926 (X) da Assembleia Geral, de 14 de Dezembro de 1955, 
que estabeleceu oficialmente o programa de serviços consultivos, 
menciona especificamente as bolsas de estudo em matéria de direi- 
tos humanos. No âmbito do programa, as bolsas são atribuídas ape- 
nas a candidatos designados pelos seus Governos, sendo financiadas 
pelo orçamento regular a coberto da rubrica de serviços consultivos. 
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O Secretário-Geral convida anualmente os Estados Membros a desig- 
nar candidatos para as bolsas. Os Governos são lembrados de que o 
trabalho dos candidatos nomeados deverá ter directamente a ver com 
funções relevantes no domínio dos direitos humanos, em particular 
na área da administração da justiça. O Secretário-Geral chama tam- 
bém a atenção para as preocupações expressas pela Assembleia Geral, 
em muitas das suas resoluções, relativamente aos direitos das mulhe- 
res, e encoraja a candidatura de pessoas do sexo feminino. Tem-se em 
conta o princípio da distribuição geográfica equitativa e é dada priori- 
dade a candidatos de Estados que nunca tenham beneficiado do pro- 
grama de bolsas de estudo ou que não o tenham feito nos últimos anos. 


Os participantes recebem formação intensiva em diversos domínios 
relacionados com os direitos humanos. São encorajados a partilhar 
experiências entre si e é-lhes pedido que avaliem o programa de bol- 
sas, que apresentem relatórios orais e que preparem recomendações 
para os seus superiores com base na informação adquirida durante 
o programa. Finalmente, em conformidade com a política e os pro- 
cedimentos adoptados na administração do programa de bolsas das 
Nações Unidas, é pedido a todos os participantes que apresentem um 
relatório final completo ao Centro para os Direitos Humanos sobre 
questões directamente relacionadas com a sua área de actividade. 


Cooperação inter-institucional 


O Programa de Cooperação Técnica funciona em estreita cooperação 
com organizações não governamentais, instituições regionais, uni- 
versidades e diversas agências especializadas das Nações Unidas e orga- 
nismos instituídos com base na Carta da ONU e nos tratados da 
organização em matéria de direitos humanos, bem como com o 
Comité Internacional da Cruz Vermelha. Esta cooperação foi refor- 
çada com a nova metodologia adoptada pelo Centro para os Direitos 
Humanos para a avaliação das necessidades e definição de projectos, 
que apela à plena colaboração de todas as organizações e Estados que 
desenvolvem actividades de apoio no domínio dos direitos humanos. 
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Com a sua abordagem integrada e coordenada aos direitos humanos, 
o programa tem tentado reforçar um quadro de cooperação que inclui 
a partilha das experiências e dos recursos de todos os agentes envolvidos. 


Em conformidade com a metodologia habitual dos programas das Nações 
Unidas, o Centro trabalha em estreita colaboração com outras agên- 
cias e programas da ONU activos no país em causa, colaborando com 
o Coordenador Residente da ONU para assegurar que a contribuição 
do Centro constitui parte integrante de uma intervenção coordenada 
do sistema das Nações Unidas e complementa os projectos desenvolvidos 
por outros agentes em apoio dos objectivos, programas e planos de 
acção do Governo. As actividades de cooperação técnica do Centro inte- 
gram-se, assim, num processo único e unificado que prossegue objec- 
tivos de desenvolvimento nacional através de programas nacionais coesos 
que congreguem os contributos do sistema das Nações Unidas com 
contribuições nacionais e de outros agentes para atingir os objecti- 
vos estabelecidos pelo Governo em matéria de promoção e protecção 
dos direitos humanos. Em qualquer caso, é sempre privilegiado o reforço 
de competências a fim de conseguir um desenvolvimento sustentá- 
vel que acabe por tornar desnecessária a prestação de assistência. 


Conclusões 


O Programa de Cooperação Técnica é um elemento essencial da assis- 
tência global disponível no seio do sistema das Nações Unidas para 
consolidar o Estado de Direito com base nas normas relevantes ela- 
boradas pelas Nações Unidas e consagradas nos instrumentos inter- 
nacionais adoptados no âmbito desta Organização desde há mais de 
cinquenta anos. 


O Centro para os Direitos Humanos, que concebe e executa o pro- 
grama sob a direcção geral do Alto Comissário para os Direitos Huma- 
nos, é a única unidade existente no âmbito do sistema das Nações Unidas 
com competências institucionais específicas e exclusivas na área dos 
direitos humanos. Isto compreende, nomeadamente, a recolha e aná- 
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lise de informação sobre a situação de direitos humanos em todos os 
países e (através dos diversos organismos oficiais de direitos huma- 
nos) o exame periódico de tais situações; a prestação, aos órgãos das 
Nações Unidas, de serviços especializados na área da definição de nor- 
mas internacionais de direitos humanos; a avaliação das necessida- 
des dos diferentes Estados Membros ao nível dos direitos humanos, 
nomeadamente necessidades institucionais; o desenvolvimento de 
programas de cooperação técnica destinados a estabelecer e reforçar 
infra-estruturas no domínio dos direitos humanos e no sector judi- 
ciário; e a produção de materiais de informação e formação em maté- 
ria de direitos humanos. 


Para além disso, e de acordo com o seu mandato, o Centro para os 
Direitos Humanos recolhe continuamente informação e materiais 
sobre as actividades desenvolvidas pelos Estados Membros, organi- 
zações intergovernamentais e não governamentais, instituições espe- 
cializadas e outros organismos das Nações Unidas, no domínio dos 
direitos humanos. 


Todas estas actividades constituem os fundamentos do Programa de 
Cooperação Técnica do Centro e dos seus esforços para auxiliar os Esta- 
dos Membros na adopção de medidas tendentes a reforçar o princí- 
pio do Estado de Direito no âmbito das respectivas jurisdições. 


26 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 03 | Rev. 1 [ACNUDH] 


Número: 


I. 


IO. 
II. 


I2: 


13: 


FICHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Serviços Consultivos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 
: Campanha Mundial 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 

Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias (Rev. 1) 
O Comité para a Eliminação 

da Discriminação Racial 
Direito Internacional 
Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


14: 


I5: 


16: 


17: 
18: 


I9: 


20. 


21: 


22: 


23: 


24: 


25: 


26: 


Formas Contemporâneas 
de Escravatura 

Direitos Civis e Políticos: 
O Comité dos Direitos 

do Homem 

O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 

e Culturais 

O Comité contra a Tortura 
Direitos das Minorias 
Instituições Nacionais para 
a Promoção e Protecção 
dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos 

e Refugiados 

O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
Discriminação contra 

as Mulheres: A Convenção 
e o Comité 

Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 

Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 

A desocupação forçada 

e os Direitos Humanos 
Grupo de Trabalho sobre 

a Detenção Arbitrária 


Edição portuguesa 
Comissão Nacional para as Comemorações do 50.º Aniversário 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e Década das Nações Unidas para a Educação 
em matéria de Direitos Humanos 


Gabinete de Documentação e Direito Comparado 
Procuradoria-Geral da República 
Rua do Vale de Pereiro, 2 


1269-113 Lisboa 
www.gddc.pt 


direitosnumanos Ogddc.pt 


Tradução 


Gabinete de Documentação e Direito Comparado 


Arranjo gráfico 


José Brandão | Luís Castro 


[Atelier B2] 


Pré-impressão e impressão 


Textype 


ISBN 
972-8707-16-9 
Depósito legal 
219 686/04 


Novembro de 2004 


Quaisquer pedidos ou esclarecimentos devem ser dirigidos a: 


OFFICE OF THE 
HIGH COMMISSIONER 
FOR HUMAN RIGHTS 
UNITED NATIONS 
OFFICE AT GENEVA 
8-14 Avenue de la Paix 
1211 Genebra 10, Suíça 


OFFICE OF THE HIGH 
COMMISSIONER FOR 
HUMAN RIGHTS 
UNITED NATIONS 
OFFICE AT NEW YORK 
New York, NY 10017 
Est. Unidos da América 


Edição original 
impressa nas 
Nações Unidas, Genebra 
ISSN ror4-5605 
GE.96-16557 
— Abril de 1997 — 
6,315 





50 ANOS DA 
DECLARAÇÃO 


UNIVERSAL Procuradoria-Geral da República 
CRS Gabinete de Documentação 





CERIECERERICRES e Direito Comparado 





N.º 03 





Serviços Consultivos 
e de Assistência Técnica 
no Domínio 
dos Direitos Humanos 





A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


Índice 



































Página 
INTRODUÇÃO 3 
Financiamento e administração do Programa de Cooperação Técnica 6 
A abordagem do programa 7 
Conteúdo do programa 9 
A. Planos de acção nacionais 13 
B. Assistência constitucional 13 
C. Assistência eleitoral 14 
D. Assistência no processo de reforma legislativa 14 
E. Assistência na criação e consolidação de instituições nacionais 15 
F. Administração da justiça: juízes, magistrados, advogados, agentes 
do Ministério Público, polícias e guardas prisionais 16 
1. Funcionários responsáveis pela aplicação da lei 7 
2. Guardas prisionais 7 
3. Juízes, magistrados, advogados e agentes do Ministério Público 18 
G. Formação em direitos humanos para as forças armadas 18 





Serviços Consultivos e de Assistência Técnica no Domínio dos Direitos Humanos « 1 


H. Apoio aos parlamentos na área dos direitos humanos 


19 





I. Reforma curricular e educação em matéria de direitos humanos 


19 





J. Apresentação de relatórios aos órgãos de controlo da aplicação dos tratados 


























de direitos humanos — formação dos funcionários governamentais 20 
K. Apoio às ONG e à sociedade civil 21 
I. Projectos de informação e documentação 21 
M. Instituições e actividades regionais 22 
N. Manutenção da paz e formação dos funcionários internacionais 22 
O. Avaliação das necessidades ao nível da promoção 

dos direitos humanos, democracia e Estado de Direito 23 
P. Bolsas de estudo em matéria de direitos humanos 23 
Cooperação inter-institucional 24 
Conclusões 25 





2 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 03 | Rev. 1 [ACNUDH] 


INTRODUÇÃO 


Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um 
regime de direito, para que o homem não seja compelido, em supremo recurso, 
à revolta contra a tirania e a opressão... 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO Homem” 


(Terceiro parágrafo preambular) 


importância de assegurar a protecção dos direitos humanos atra- 
Ases do Estado de Direito tem sido salientada pelas Nações Unidas 
desde a redacção da Declaração Universal dos Direitos do Homem, e 
tem vindo a orientar a ONU nas suas actividades de promoção e pro- 
tecção dos direitos humanos desde então. Tal é particularmente evidente 
no trabalho do Programa das Nações Unidas de Serviços Consultivos 
e de Assistência Técnica no Domínio dos Direitos Humanos”. Este pro- 
grama, conforme abaixo descrito, desenvolve-se desde 1955, a fim de 
auxiliar os Estados, a seu pedido, na construção e reforço de estruturas 
nacionais com influência directa no respeito generalizado dos direitos 
RAR ea humanos e na manutenção do Estado de Direito. 
da Assembleia Geral, 
PERA ida Uma década após a entrada em vigor da Carta 
* O programa é vulgarmente das Nações Unidas, e depois de algumas acti- 
denominado como Programa À NENE Ea , 
das Nações Unidas de Cooperação Vidades iniciais avulsas de assistência no domí- 
Técnica no Domínio dos Direitos mio dos direitos humanos, a Assembleia Geral 


Humanos (de ora em diante, 


“Programa de Cooperação Técnica) estabeleceu oficialmente o Programa das 
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Nações Unidas de Serviços Consultivos no Domínio dos Direitos 
Humanos (resolução 926 (X) de 14 de Dezembro de 1955). Nesta 
resolução, a Assembleia Geral autorizou expressamente o Secretário- 
geral a prestar aos Governos, a pedido destes, assistência na área dos 
direitos humanos, incluindo serviços consultivos de peritos, bolsas 
de estudo e de investigação, e seminários. Subsequentemente, a 
Assembleia Geral aumentou o número de serviços disponíveis no qua- 
dro do programa, incluindo cursos de formação em direitos huma- 
nos de âmbito nacional e regional. Com base nestas disposições, têm 
vindo a realizar-se actividades no âmbito do programa em inúmeros 
países de todas as regiões do mundo, desde há cerca de 40 anos. 


Este programa viria a ser reforçado com a criação do Fundo Volun- 
tário para os Serviços Consultivos e de Assistência Técnica no Domí- 
nio dos Direitos Humanos (cuja designação foi posteriormente alterada 
para Fundo Voluntário para a Cooperação Técnica no Domínio dos 
Direitos Humanos) pelo Secretário Geral, em Novembro de 1987, 
nos termos da resolução 1987/38 da Comissão dos Direitos do Homem, 
de 10 de Março de 1987, e da decisão 1987/147 do Conselho Econó- 
mico e Social, de 29 de Maio de 1987. Este fundo voluntário tem por 
objectivo proporcionar um apoio financeiro suplementar a activida- 
des práticas orientadas para a aplicação das convenções e outros ins- 
trumentos internacionais de direitos humanos adoptados pelas Nações 
Unidas, suas agências especializadas ou organizações regionais. 


Em conformidade com as relevantes resoluções da Comissão dos 
Direitos do Homem, incluem-se entre as actividades práticas susceptíveis 
de financiamento pelo Fundo Voluntário: 


a) apoio à cooperação internacional destinada a estabelecer e 
reforçar instituições e infra-estruturas nacionais e regionais com 
influência duradoura na melhoria da aplicação das conven- 
ções internacionais e outros instrumentos internacionais em 
matéria de direitos humanos adoptados pelas Nações Unidas, 
suas agências especializadas ou organizações regionais; 
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b) assistência especializada e de carácter técnico aos Governos, a 
fim de criar e desenvolver as infra-estruturas necessárias ao 
respeito das normas internacionais de direitos humanos; 

c) projectos e programas capazes de funcionar como catalizado- 
res na realização prática das normas de direitos humanos inter- 
nacionalmente reconhecidas; 

d) projectos de protecção jurídica e reforço da independência do 
poder judicial; 

e) avaliação global das necessidades e programas a desenvolver 
à escala nacional, nomeadamente projectos específicos desti- 
nados a reforçar a infra-estrutura de direitos humanos de deter- 
minado país. 


O programa de assistência técnica financiado pelo Fundo Voluntário 
é, assim, um programa abrangente que proporciona assistência prá- 
tica na criação de infra-estruturas de direitos humanos nacionais e 
regionais. Os componentes do programa incidem sobre a incorpora- 
ção das normas internacionais de direitos humanos na legislação e 
políticas adoptadas a nível nacional, bem como o estabelecimento e 
reforço de instituições nacionais capazes de promover e proteger os 
direitos humanos e a democracia no quadro de um Estado de Direito. 
A assistência prestada assume agora a forma de serviços consultivos 
de peritos, cursos de formação, workshops e seminários, bolsas de 
estudo, subsídios, fornecimento de informação e documentação, e ava- 
liação das necessidades existentes a nível interno na área dos direi- 
tos humanos. 


Por seu turno, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, atra- 
vés da Declaração e Programa de Acção de Viena que adoptou em 1993, 
reconheceu a importância dos serviços consultivos e de assistência 
técnica para os direitos humanos e apelou ao reforço do programa. 


Quanto à cooperação técnica, por exemplo, a Declaração e Programa 
de Acção apelou ao desenvolvimento de planos de acção nacionais para 


a promoção e protecção dos direitos humanos através do estabeleci- 
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mento de um programa abrangente das Nações Unidas (segunda 
parte, parágrafos 68 e 69). O Programa de Cooperação Técnica, de 
acordo com a Declaração, deveria ser reforçado. A Declaração salienta 
ainda que o Centro para os Direitos Humanos deverá fornecer aos 
Estados, a pedido destes, assistência técnica e financeira, em particular 
para a elaboração e aplicação de planos de acção coerentes e comple- 
tos. Estes planos de acção deverão integrar actividades destinadas a: 
a) reforçar as instituições de direitos humanos e a democracia; b) refor- 
mar os estabelecimentos prisionais e correccionais; c) assegurar a pro- 
tecção jurídica dos direitos humanos; d) proporcionar a educação e 
formação em direitos humanos de funcionários, advogados, juízes, 
forças de segurança e outros; e) assegurar a educação e informação 
do grande público tendo em vista a promoção do respeito dos direi- 
tos humanos; e f) facilitar a realização de outras actividades que con- 
tribuam para o bom funcionamento do Estado de Direito. 


Financiamento e administração do Programa de Cooperação 
Técnica 


O Programa de Cooperação Técnica no Domínio dos Direitos Huma- 
nos é financiado pelo orçamento ordinário das Nações Unidas e pelo 
Fundo Voluntário das Nações Unidas para a Cooperação Técnica no 
Domínio dos Direitos Humanos, que começou a funcionar em 1988 
e recebeu, até à data, mais de 19 milhões de dólares de contribuições 
e donativos. Para além do financiamento do orçamento regular e do 
Fundo Voluntário, os parceiros do Centro para os Direitos HumanosNT 
financiam por vezes projectos específicos no a 
o âmbito do programa de 


âmbito do sistema das Nações Unidas. Felirmia das Nações Unidas 
(A/51/950), o Alto Comissariado 
E para os Direitos Humanos e o 
Independentemente da origem dos fundos, centro dos Direitos do Homem 
. a . foram consolidados a 15 de 
todos os projectos são desenvolvidos no con- 


Setembro de 1997 num único Alto 


texto de um programa único, unificado e abran- Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos. As 


gente, administrado pelo Centro para OS referências feitas ao Centro devem, 
Direitos Humanos. Embora, em conformidade Pois: entender-se como dizendo 
respeito ao Alto Comissariado para 


com as resoluções da Comissão dos Direitos | os Direitos Humanos. 
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do Homem, seja feita uma distinção entre os projectos financiados 
pelo orçamento regular e os projectos financiados pelo Fundo Volun- 
tário para efeitos de contabilidade, orçamentação e prestação de con- 
tas, a substância dos projectos, bem como a política geral que serve 
de base aos mesmos, são comuns a todos eles. 


A concepção, execução, apoio e seguimento dos programas são leva- 
dos a cabo pela Divisão de Cooperação Técnica do Centro para os Direi- 
tos Humanos, sob a direcção do Sub-Secretário Geral para os Direitos 
Humanos. A responsabilidade genérica pelo programa cabe ao Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, sob a auto- 
ridade do Secretário-geral da ONU. A resolução 48/141 da Assembleia 
Geral, de 20 de Dezembro de 1993, conferiu ao Alto Comissário man- 
dato para prestar, através do Centro para os Direitos Humanos, ser- 
viços consultivos e de assistência técnica a pedido dos Estados e, 
sendo caso disso, das organizações regionais de direitos humanos, 
tendo em vista o apoio de acções e programas na área dos direitos 
humanos. O Alto Comissário é também responsável, nomeadamente, 
pela coordenação das actividades de promoção e protecção dos direi- 
tos humanos desenvolvidas no âmbito do sistema das Nações Unidas. 


Outro desenvolvimento importante foi o pedido, dirigido pela Comis- 
são dos Direitos do Homem ao Secretário-geral, para nomear um con- 
selho de administração encarregado da gestão do Fundo Voluntário 
(resolução 1993/87 da Comissão dos Direitos do Homem, de 10 de 
Março de 1993, parágrafo 18). Este conselho de administração foi 
criado em Dezembro de 1993. 


A abordagem do programa 


As actividades de cooperação técnica são consideradas pelas Nações 
Unidas como complementares, mas nunca substitutivas, das activi- 
dades de controlo e investigação do programa de direitos humanos. 
Tal como salientado em diversos relatórios do Secretário Geral sobre 
a matéria, e na resolução da Comissão dos Direitos do Homem 
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1995/53, de 3 de Março de 1995 (preâmbulo), a prestação de serviços 
consultivos e de assistência técnica não diminui a responsabilidade 
dos Governos pela situação dos direitos humanos nos respectivos 
países nem, sendo caso disso, os exime ao controlo dos diversos meca- 
nismos criados para o efeito pelas Nações Unidas. Na verdade, mui- 
tas vezes a acção dos relatores especiais da Comissão dos Direitos do 
Homem exerce-se em paralelo com projectos de serviços consultivos 
e de assistência técnica. 


Embora o Programa de Cooperação Técnica conceda por vezes sub- 
sídios para apoiar projectos lançados por organizações não gover- 
namentais, Governos e organizações regionais de direitos humanos, 
ele não está concebido como uma fonte de financiamento de pro- 
jectos desenvolvidos fora do âmbito do Centro para os Direitos 
Humanos. Funciona antes como uma fonte de aconselhamento téc- 
nico e assistência na área dos direitos humanos, no âmbito de um 
programa abrangente que coopera com os Governos, a pedido des- 
tes, com base numa avaliação de necessidades efectuada pelos ser- 
viços do Centro e em projectos delineados em conjunto com os 
países beneficiários. 


Na maioria das vezes, o Centro para os Direitos Humanos responde 
aos pedidos dos Governos efectuando uma avaliação rigorosa das neces- 
sidades de assistência do país em causa no domínio dos direitos 
humanos. São depois delineados programas de assistência para res- 
ponder a tais necessidades de forma completa e coordenada. O Cen- 
tro põe directamente em prática todos os projectos para os quais dispõe 
de competência exclusiva ou específica, aproveitando a considerável 
experiência do seu pessoal nas áreas relevantes, e servindo de ele- 
mento centralizador e coordenador dos outros elementos do programa 
relativos às necessidades de direitos humanos dos países em ques- 
tão. Esta abordagem abrangente foi descrita pela primeira vez no rela- 
tório de 1993 do Secretário-geral sobre serviços consultivos no 
domínio dos direitos humanos, tendo depois sido desenvolvida no 
seu relatório de 1994. 
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Conteúdo do programa 


Orientado por sucessivas resoluções da Assembleia Geral e da Comis- 
são dos Direitos do Homem, e pela natureza dos próprios pedidos dos 
Estados, o Programa de Cooperação Técnica foi gradualmente desenvolvendo 
capacidades de assistência numa multiplicidade de áreas, funcionando 
hoje como um útil enquadramento dos esforços nacionais destinados a 
consolidar os direitos humanos e o Estado de Direito. Assim, o Centro 
para os Direitos Humanos adopta agora uma abordagem abrangente na 
criação de instituições de direitos humanos, considerando fundamen- 
tais os seguintes elementos constitutivos dos esforços nacionais para asse- 


gurar a protecção dos direitos humanos num Estado de Direito: 


a) uma Constituição forte que, enquanto lei suprema do país, apre- 
senta, entre outras, as seguintes características: 
i) incorpora os direitos humanos e liberdades fundamentais 
internacionalmente reconhecidos, conforme enunciados na 
Carta Internacional dos Direitos Humanos? NT2; 
11) estabelece vias de recurso judiciais eficazes em caso de vio- 


E Declaração Universal dos Direitos 
do Homem; Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais; e Pacto 
Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e seus dois 
Protocolos Facultativos. (Os 
instrumentos internacionais de 
direitos humanos referidos na 
presente Ficha informativa estão, a 
menos que indicado em contrário, 
reproduzidos na obra Human 
Rights: A Compilation of 
International Instruments, vol. I 

(2 partes), Universal Instruments 
(Publicação das Nações Unidas, 
N.º de Venda E.94.XIV.1).) 


NT2 A sua versão integral, em 
português, pode ser encontrada na 
webpage do GDDC (www.gddc.pt) 


3 Resolução 48/134 da Assembleia 
Geral, de 20 de Dezembro de 1993, 
anexo. 


lação destes direitos; 

ini) confere autoridade plena a um poder judi- 
cial independente, em conformidade com os 
Princípios Básicos Relativos à Independência 
da Magistratura; 

iv) interdita qualquer forma de discriminação 
com base na raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou outra, origem nacional ou 
social, propriedade, nascimento ou outra con- 
dição, e protege as minorias nacionais; 

v) estabelece instituições nacionais de direitos 
humanos, como uma provedoria de justiça ou 
uma comissão de direitos humanos indepen- 
dente, em conformidade com os Princípios 
das Nações Unidas relativos ao Estatuto das Ins- 
tituições Nacionais?; 
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vi) assegura a aplicabilidade das obrigações decorrentes dos tra- 
tados internacionais de direitos humanos na ordem jurídica 
interna; 

vii) define e limita os poderes do governo e dos diversos órgãos 
da administração pública, face às demais entidades públicas e 
aos particulares; 


b) um sistema eleitoral forte que, nomeadamente: 
1) assegura que a vontade popular constitui a base da autori- 
dade do governo; 
vi) assegura o direito de todas as pessoas a tomarem parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer directamente 
quer por intermédio de representantes livremente escolhidos; 
Wi) assegura a igualdade no acesso ao serviço público, incluindo 
às funções electivas; 
iv) prevê a realização de eleições periódicas e genuínas; 
v) garante o sufrágio universal em condições de igualdade; 
vi) garante o segredo de voto; 
vii) assegura que as eleições decorrem sem actos de intimida- 
ção e no respeito de determinados direitos, como as liberda- 
des de expressão, informação, reunião e associação; 
viii) garante a não discriminação no exercício dos direitos políticos; 
ix) assegura que as alegadas irregularidades são examinadas 
de forma independente; 
x) institui uma administração eleitoral objectiva, isenta e inde- 
pendente; 
xi) assegura a transferência de poder para os partidos e can- 
didatos vencedores, nos termos da lei; 


c) um sistema jurídico sólido, subordinado à Constituição, que 
protege os direitos humanos e a democracia e prevê meios de 
reparação eficazes em todos os sectores fundamentais incluindo, 
nomeadamente: 

1) leis justas nos domínios da imigração, nacionalidade e asilo, 
em conformidade com as normas internacionais relevantes; 
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11) legislação penal e de processo penal que respeite e faça res- 
peitar as normas internacionais de direitos humanos na área 
da administração da justiça; 

vii) leis eleitorais que tenham em conta as preocupações acima 
indicadas; 

iv) leis e regulamentos prisionais conformes às Regras Míni- 
mas para o Tratamento dos Reclusos e outros instrumentos inter- 
nacionais relevantes; 

v) legislação destinada à protecção das minorias, mulheres, crian- 
ças, povos indígenas e outros grupos vulneráveis, que tenha 
em consideração o seu estatuto especial e as normas interna- 
cionais existentes para a sua protecção, que interdite a discri- 
minação que os afecta e corrija os efeitos da mesma; 

vi) legislação que proteja as liberdades de associação e reunião; 
vii) legislação de segurança conforme às normas internacionais, 
e que proteja os direitos humanos inderrogáveis; 

viii) legislação relativa ao poder judicial, prática judiciária e exer- 
cício da acção penal que traduza as normas consagradas nos Prin- 
cípios Básicos Relativos à Independência da Magistratura, Princípios 
Básicos Relativos à Função dos Advogados, Princípios Orientadores 
Relativos à Função dos Magistrados do Ministério Público e outras 
normas das Nações Unidas no domínio da administração da justiça; 
ix) leis, princípios e directivas que regulem a conduta da polí- 
cia e outras forças de segurança, em conformidade com o 
Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Apli- 
cação da Lei, Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e 
de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Apli- 
cação da Lei e outras normas internacionais relevantes; 

x) procedimentos equitativos para a resolução de litígios civis 
nos termos da lei, bem como legislação, instituições e proce- 
dimentos administrativas justos, em conformidade com as 
normas internacionais de direitos humanos; 

xi) qualquer outra legislação que possa exercer uma influên- 
cia directa sobre a realização dos direitos humanos interna- 
cionalmente garantidos; 
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d) instituições nacionais de direitos humanos sólidas, nomeada- 
mente comissões de direitos humanos e provedorias de jus- 
tiça independentes, com estruturas e funções conformes aos 
Princípios das Nações Unidas relativos ao Estatuto das Insti- 
tuições Nacionais para a Promoção e Protecção dos Direitos 
Humanos, bem como institutos nacionais dinâmicos de pes- 
quisa e formação em direitos humanos; 

e) um poder judicial forte, que seja independente, dotado dos pode- 
res adequados e convenientemente financiado, equipado e for- 
mado de forma a assegurar o respeito dos direitos humanos 
na administração da justiça; 

f) um poder militar que seja, acima de tudo, fiel à Constitui- 
ção e às leis do país, bem como ao Governo democrático, que 
tenha recebido formação nos princípios de direitos huma- 
nos e direito humanitário aplicáveis ao exercício dos seus 
legítimos deveres e esteja determinado a cumprir esses prin- 
cípios; 

£g) mecanismos eficazes e acessíveis para a resolução de conflitos 
entre particulares, grupos sociais e órgãos do Estado; 

h) plena integração no sistema internacional de direitos huma- 
nos, nomeadamente através da ratificação dos tratados inter- 
nacionais de direitos humanos ou da adesão aos mesmos, e da 
formação dos funcionários públicos em matéria de aplicação 
destes tratados e elaboração dos relatórios relativos aos mes- 
mos; 

i) uma sociedade conhecedora dos seus direitos e responsabili- 
dades, nomeadamente graças à integração da temática dos 
direitos humanos nos curricula do ensino primário, secundá- 
rio e superior, e da formação dos professores em matéria de 
educação em direitos humanos e democracia; 

j) uma sociedade civil forte que compreenda, nomeadamente, 
organizações não governamentais de direitos humanos, gru- 
pos de mulheres, associações sindicais e organizações de base 
comunitária adequadamente treinadas, equipadas, financia- 
das e organizadas. 
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No seu conjunto, estes elementos essenciais definem um quadro jurí- 
dico e institucional que consolida o Estado de Direito na sociedade, assim 
garantindo o efectivo gozo dos direitos humanos e o exercício da demo- 
cracia. Em reconhecimento deste facto, o Programa de Cooperação Téc- 
nica do Centro para os Direitos Humanos, em parceria com outros órgãos 
das Nações Unidas, Governos e organizações não governamentais, ofe- 
rece apoio aos Estados que procuram reforçar tais elementos. Tal como 
atrás referido, este apoio é prestado através de programas nacionais abran- 
gentes e projectos específicos, sob a forma de serviços consultivos de 
peritos, cursos de formação, workshops e seminários, projectos de infor- 
mação e documentação, bolsas de estudo e algumas formas de apoio 
financeiro, nas áreas temáticas abaixo indicadas. 


A. Planos de acção nacionais 


Na Declaração e Programa de Acção de Viena que adoptou em Junho 
de 1993, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomen- 
dou que o Centro para os Direitos Humanos, através das suas activi- 
dades de serviços consultivos e de assistência técnica, auxilie os 
Estados na preparação de planos de acção a nível nacional. De acordo 
com esta recomendação, o Programa de Cooperação Técnica pode dis- 
ponibilizar os serviços de peritos especializados para a elaboração de 
tais planos, e para auxiliar na respectiva aplicação. 


B. Assistência constitucional 


Nesta componente do programa, o Centro para os Direitos Humanos 
presta assistência para a inclusão das normas de direitos humanos 
nas constituições nacionais, podendo desempenhar um papel catali- 
sador dos consensos nacionais quanto aos elementos a incorporar em 
tais constituições. A assistência prestada para estes fins pode assu- 
mir a forma de serviços consultivos de peritos, organização de con- 
ferências, fornecimento de informações e documentos sobre direitos 
humanos, ou apoio a campanhas de informação pública para asse- 
gurar o envolvimento de todos os sectores da sociedade. 
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Nas questões de natureza constitucional de que o Centro se ocupa 
incluem-se, nomeadamente, a redacção de textos legais e constitucionais, 
a elaboração de declarações de direitos, o estabelecimento de vias de 
recurso judiciais nos termos da lei, as opções quanto à repartição e 
separação dos poderes públicos, à independência do sistema judicial 
e ao papel do poder judicial na supervisão das polícias e sistemas pri- 
sionais. 


C. Assistência eleitoral 


O Centro para os Direitos Humanos tem vindo a participar em acções 
de assistência eleitoral, através do Programa de Cooperação Técnica, 
desde há mais de cinco anos. Desde 1990, o Centro prestou assistência 
eleitoral à Roménia (1990-1992), Albânia (1991), Lesoto (1991-1993), 
Eritreia (1992), Angola (1992), Camboja (1992), Malawi (1992-1993) 
e África do Sul (1993). Para além disso, o Centro preparou directri- 
zes para a análise das leis e procedimentos eleitorais, publicou um 
manual sobre direitos humanos e eleições, desenvolveu um projecto 
de directrizes para a avaliação dos pedidos de assistência eleitoral numa 
perspectiva de direitos humanos, e desenvolveu diversas actividades 
de informação pública em matéria de direitos humanos e eleições. 


D. Assistência no processo de reforma legislativa 


Uma outra componente do Programa de Cooperação Técnica consiste 
na disponibilização, pelo Centro para os Direitos Humanos, de ser- 
viços de peritos internacionais e pessoal especializado para auxiliar 
os Governos na reforma de legislação com nítida influência nos direi- 
tos humanos e liberdades fundamentais. O objectivo desta assistên- 
cia consiste em tornar tal legislação conforme às normas internacionais, 
conforme consagradas nos instrumentos de direitos humanos adop- 
tados pelas Nações Unidas e pelas diversas organizações regionais. 
O Centro formula comentários sobre os projectos apresentados pelos 
Governos interessados e elabora recomendações, as quais podem 
incluir referências comparativas a leis análogas existentes noutros países. 
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Esta componente do programa pode abordar temáticas como códi- 
gos penais, códigos de processo penal, regulamentos prisionais, 
leis relativas à protecção da infância, disposições legislativas com 
impacto sobre as liberdades de expressão, associação e reunião, 
legislação sobre a imigração e nacionalidade, legislação relativa ao 
poder judicial e à prática judiciária, legislação de segurança e, em 
geral, qualquer lei susceptível de ter impacto, directo ou indirecto, 
sobre a realização dos direitos humanos internacionalmente pro- 
tegidos. 


E. Assistência na criação e consolidação de instituições nacionais 


O Programa de Cooperação Técnica tem por objectivo principal, con- 
forme definido pela Comissão dos Direitos do Homem, a consolida- 
ção e o reforço do papel que as instituições nacionais podem 
desempenhar na promoção e protecção dos direitos humanos. A assis- 
tência prestada às instituições nacionais ao abrigo do programa pode 
assumir diversas formas. O Centro para os Direitos Humanos ofe- 
rece os seus serviços aos Governos que consideram a possibilidade 
de estabelecer uma instituição nacional de direitos humanos, ou estão 
em vias de o fazer. 


As restantes actividades do programa relativas às instituições nacio- 
nais não estão orientadas para qualquer país ou instituição em par- 
ticular, destinando-se antes a promover o conceito de instituição 
nacional de direitos humanos e a encorajar o desenvolvimento deste 
tipo de organismos. Com estes objectivos, o Centro produziu mate- 
riais informativos e um manual prático para as pessoas envolvidas 
nos processos de criação e administração das instituições nacionais. 
O Centro promove também diversos seminários e workshops a fim de 
dotar funcionários públicos de informação e competências quanto à 
estrutura e funcionamento dos organismos em causa. Estas iniciati- 
vas oferecem também uma boa oportunidade para promover a parti- 
lha de informação e experiências a respeito da criação e operacionalidade 
das instituições nacionais. 
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O Centro para os Direitos Humanos desenvolveu um programa de 
acção abrangente para a prestação de assistência técnica às institui- 
ções nacionais que orienta actualmente a elaboração e execução de 
todos os projectos de apoio a este tipo de instituições. Ao delinear este 
programa, o Centro orientou-se pelos Princípios relativos ao Estatuto 
das Instituições Nacionais, endossados pela Comissão dos Direitos 
do Homem na sua resolução 1992/54 de 3 de Março de 1992 e, sub- 
sequentemente, pela Assembleia Geral na resolução 48/134 de 20 de 
Dezembro de 1993. O programa de acção estabelece quatro objecti- 
vos específicos: promover o conceito de instituição nacional de direi- 
tos humanos; auxiliar na criação de instituições eficazes; ajudar na 
consolidação das instituições existentes; e fomentar a cooperação 
entre as instituições. 


A assistência prestada pelo Centro a fim de consolidar as instituições 
nacionais existentes pode incluir a formação do pessoal; o aconse- 
lhamento quanto à aplicação a nível interno dos instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos; a formação e assistência no processo 
de elaboração dos relatórios a apresentar aos órgãos das Nações Uni- 
das responsáveis pelo controlo da aplicação dos tratados de direitos 
humanos; a formação e informação a respeito de uma investigação 
eficaz das violações de direitos humanos; a formação na área da reso- 
lução de conflitos; a assistência no estabelecimento de relações de coo- 
peração com parceiros adequados; a informação acerca da obtenção 
e gestão de fundos; a assistência no processo de elaboração de estu- 
dos e avaliações; e a atribuição de bolsas de estudo em direitos huma- 
nos para os membros e funcionários das instituições nacionais. 


F. Administração da justiça: juízes, magistrados, advogados, 
agentes do Ministério Público, polícias e guardas prisionais 


O Centro para os Direitos Humanos, através do seu Programa de Coo- 
peração Técnica, participa desde há muitos anos na formação de juí- 
zes, advogados, agentes do Ministério Público, polícias e guardas 
prisionais, na área dos direitos humanos na administração da justiça. 
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As acções de formação têm por objectivos familiarizar os partici- 
pantes com as normas internacionais de direitos humanos na área 
da administração da justiça; facilitar o estudo de técnicas huma- 
nas e eficazes para o desempenho de funções judiciais, penais e 
de aplicação da lei numa sociedade democrática; e preparar os par- 
ticipantes para incluir esta informação nas suas próprias activida- 
des de formação. 


Esta abordagem à formação profissional em matéria de direitos huma- 
nos na administração da justiça está, desde há três anos, a ser testada 
no terreno pelo Centro no âmbito das suas actividades de cooperação 
técnica em diversos países, tendo sido sujeita a diversas alterações com 
base na experiência adquirida. 


I. Funcionários responsáveis pela aplicação da lei 


As acções de formação desenvolvidas pelo Centro e destinadas aos fun- 
cionários responsáveis pela aplicação da lei abrangem uma ampla varie- 
dade de temas, nomeadamente os seguintes: fontes, sistemas e normas 
internacionais de direitos humanos aplicáveis no domínio da admi- 
nistração da justiça penal; deveres da polícia e princípios orientado- 
res de uma actividade policial conforme à ética numa sociedade 
democrática; utilização da força e de armas de fogo no domínio da 
aplicação da lei; crime de tortura; métodos de interrogatório eficazes 
e conformes à lei e aos princípios éticos; direitos humanos em situa- 
ção de detenção e prisão preventiva; e estatuto jurídico e direitos do 
arguido. 


2. Guardas prisionais 


As acções de formação para estes funcionários abordam temas 
como: requisitos mínimos das instalações para presos e detidos; 
problemas de saúde nas prisões, incluindo o vírus HIV e a SIDA; e 
categorias especiais de presos e detidos, nomeadamente jovens e 
mulheres. 
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3. Juízes, magistrados, advogados e agentes do Ministério Público 


Entre os temas abordados nas acções de formação destinadas a este 
grupo, incluem-se: fontes, sistemas e normas internacionais de direi- 
tos humanos aplicáveis no domínio da administração da justiça; direi- 
tos humanos no âmbito dos inquéritos criminais; detenção e prisão 
preventiva; independência dos juízes e advogados; requisitos de um 
processo equitativo; justiça de jovens; protecção dos direitos das 
mulheres no âmbito da administração da justiça; e direitos humanos 
na vigência de estados de excepção. 


G. Formação em direitos humanos para as Forças Armadas 


Para o funcionamento do Estado de Direito, é essencial que as forças 
armadas respeitem a Constituição e as outras leis do país, que res- 
pondam perante o Governo democrático e que estejam instruídas e 
empenhadas nos princípios de direitos humanos e direito humani- 
tário que disciplinam o exercício das suas legítimas funções no seio 
da sociedade. O Centro para os Direitos Humanos leva a cabo diver- 
sas actividades de formação destinadas aos militares. 


Por certo, na maioria das vezes a instrução militar clássica aborda o 
direito da guerra, incluindo as quatro Convenções de Genebra de 12 
de Agosto de 1949. A formação em direitos humanos em si mesma 
costuma, contudo, estar ausente. Na verdade, é comum em certos cír- 
culos militares a ideia de que a instrução e sensibilização para os direi- 
tos humanos são incompatíveis com a eficácia do treino militar. 
Segundo esta ideia, os soldados são guerreiros e a guerra, pela sua 
própria natureza, é contrária aos direitos humanos. A abordagem 
adoptada pelo Centro para a formação dos militares diverge deste 
ponto de vista, por duas razões. Em primeiro lugar, as normas inter- 
nacionais de direitos humanos, incluindo o direito humanitário mas 
nem sempre apenas este, aplicam-se nas situações de conflito armado. 
Em segundo lugar, os deveres dos actuais soldados profissionais não 
consistem apenas em fazer a guerra. Cada vez mais, incluem tarefas 
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como acções civis de policiamento, manutenção da ordem e segurança 
pública em situações de estado de excepção, e participação em acções 
de manutenção da paz. O desempenho destas funções de forma efi- 
caz, profissional e humana exige o conhecimento das normas de 
direitos humanos e a sensibilização para esta temática, bem como as 
competências necessárias para as aplicar no trabalho quotidiano das 
forças armadas. 


H. Apoio aos parlamentos na área dos Direitos Humanos 


Os parlamentos nacionais recebem, a coberto do Programa de Coope- 
ração Técnica, formação directa e outros tipos de apoio concebido para 
os auxiliar no desempenho das importantes funções que lhes cabem 
na área dos direitos humanos. Esta componente do programa aborda 
uma série de questões essenciais, nomeadamente a informação sobre 
legislação nacional relevante no domínio dos direitos humanos, comis- 
sões parlamentares de direitos humanos, ratificação e adesão a ins- 
trumentos internacionais de direitos humanos e, em geral, o papel 
do parlamento na promoção e protecção dos direitos humanos. 


I. Reforma curricular e educação em matéria de direitos humanos 


O Centro para os Direitos Humanos está actualmente a tentar desen- 
volver programas de estudo em direitos humanos para os níveis de 
ensino primário, secundário e universitário, bem como para a edu- 
cação extra-curricular. Estas actividades destinam-se a contribuir para 
o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos mediante a 
inclusão da temática dos direitos humanos nos programas existen- 
tes; prestar auxílio na adaptação ou modificação dos curricula, sem- 
pre que necessário; e assegurar a instrução dos principais agentes do 
processo educativo na área dos direitos humanos e a assistência aos 
mesmos. 


Estes objectivos são prosseguidos de diversas formas. A primeira é a 
formação de professores, oferecendo o Centro programas de forma- 
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ção para os professores do ensino primário e secundário. Os cursos 
podem também ser concebidos para outros grupos capazes de pro- 
mover a educação em direitos humanos e sensibilizar outras pessoas 
para esta temática, como os formadores de professores, directores de 
escolas ou centros de ensino, bem como inspectores e professores per- 
tencentes ao departamento governamental responsável pela educação 
e definição dos curricula. 


J. Apresentação de relatórios aos órgãos de controlo 
da aplicação dos tratados de direitos humanos — formação 
dos funcionários governamentais 


O Centro para os Direitos Humanos organiza regularmente actividades 
de formação destinadas a permitir que os funcionários públicos se 
tornem capazes de elaborar convenientemente os relatórios a apre- 
sentar pelo seu país aos órgãos de controlo da aplicação dos tratados 
de direitos humanos de que o Estado seja parte. Em determinados 
casos, as acções de formação na área das obrigações relativas à apre- 
sentação de relatórios são ministradas a nível nacional ou regional. 
Noutros, o Centro atribui bolsas de estudo para que os funcionários 
governamentais viajem até Genebra, onde se realizam cursos para fun- 
cionários de diversos países. Durante estes cursos, os formandos têm 
a possibilidade de participar em workshops com peritos dos diversos 
órgãos de controlo, bem como com outro pessoal competente do Cen- 
tro. Em determinados casos, é-lhes dada a oportunidade de assisti- 
rem como observadores às sessões dos próprios comités. Os 
participantes recebem sempre um exemplar da obra Manual on Human 
Rights Reporting [em português, Manual sobre a apresentação de Rela- 
tórios em matéria de Direitos Humanos], publicada pelo Centro. 


De acordo com a metodologia habitualmente utilizada pelo Centro nas 
acções de formação, os participantes efectuam exercícios práticos, 
que lhes permitem testar os conhecimentos adquiridos durante o 
curso ao nível da redacção dos relatórios. São consagradas sessões de 
trabalho distintas ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
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ticos, Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais, Convenção sobre os Direitos da Criança, Convenção contra a 
Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra- 
dantes, Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as For- 
mas de Discriminação Racial, Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres e Convenção sobre 
a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Mem- 
bros das Suas Famílias. 


K. Apoio às ONG e à sociedade civil 


As organizações não governamentais (ONG) de direitos humanos de 
âmbito nacional e internacional desempenham um papel fundamental 
no Programa de Cooperação Técnica. As ONG ajudam na prestação de 
assistência e beneficiam dela. Assim, na prossecução do objectivo do 
programa de reforçar a sociedade civil, o Centro para os Direitos 
Humanos é cada vez mais chamado pelos Governos e outros a pres- 
tar assistência às ONG nacionais, no contexto das suas actividades em 
cada país, solicitando a respectiva contribuição, convidando-as para 
seminários e cursos de formação e apoiando os projectos relevantes 
por elas desenvolvidos. 


LI. Projectos de informação e documentação 


O Programa de Cooperação Técnica também presta assistência atra- 
vés do fornecimento de informação e documentação em matéria de 
direitos humanos, e do reforço das capacidades para utilizar e gerir 
tais materiais de forma adequada. Isto inclui o fornecimento directo 
de documentação, se necessário traduzida para as línguas locais; a for- 
mação em informática na área dos direitos humanos; e a assistência 
à informatização dos departamentos de direitos humanos nacionais 
e regionais. 


Pode também ser prestada assistência às bibliotecas nacionais, a fim 
de lhes facilitar a aquisição de livros e documentação relevante em 
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matéria de direitos humanos, e deve ser apoiada a criação e o fun- 
cionamento de centros de documentação em matéria de direitos 
humanos de âmbito nacional ou regional. 


M. Instituições e actividades regionais 


O Programa de Cooperação Técnica visa também o desenvolvimento 
de infra-estruturas de direitos humanos a nível regional. Este objec- 
tivo é prosseguido através da organização de workshops e seminários 
regionais e do apoio às instituições regionais de direitos humanos. 


O Centro para os Direitos Humanos apoia ainda, através do Fundo 
Voluntário para a Cooperação Técnica no Domínio dos Direitos Huma- 
nos, instituições regionais de direitos humanos activas na área da edu- 
cação, incluindo a Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos 
Povos, o Instituto Árabe de Direitos Humanos e o Centro Africano 
para o Estudo da Democracia e dos Direitos Humanos. 


N. Manutenção da paz e formação dos funcionários internacionais 


O Programa de Cooperação Técnica alargou recentemente as suas acti- 
vidades, em conformidade com a Declaração e Programa de Acção de 
Viena que a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos adoptou 
em Junho de 1993, de forma a incluir o apoio aos direitos humanos 
no âmbito do sistema das Nações Unidas. Na área da manutenção da 
paz, por exemplo, o programa apoiou já de várias formas as princi- 
pais missões das Nações Unidas no Camboja, Eritreia, Moçambique, 
Haiti, África do Sul, países da ex-Jugoslávia e Angola. Este apoio con- 
sistiu nomeadamente no fornecimento de vários tipos de informação, 
análise de legislação, formação e serviços consultivos. 


O Centro está actualmente a tentar concluir uma série de acordos com 
diversas agências especializadas das Nações Unidas, os quais se espera 
que venham a intensificar a cooperação entre o Programa e outros 
órgãos das Nações Unidas activos na área dos direitos humanos, 
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nomeadamente através da organização de acções formação em direi- 
tos humanos para o pessoal dessas instituições. 


O. Avaliação das necessidades ao nível da promoção 
dos direitos humanos, democracia e Estado de Direito 


De acordo com a metodologia escolhida pelo Centro para a prestação 
de assistência técnica a coberto do programa, acima enunciada, o 
Centro dá resposta à maioria dos pedidos governamentais, proce- 
dendo a uma avaliação cuidadosa das necessidades de assistência do 
país no domínio dos direitos humanos. São então concebidos programas 
de assistência destinados a responder a estas necessidades de forma 
completa e coordenada. 


As missões de avaliação de necessidades realizadas pelo Centro são 
em geral conduzidas por peritos internacionais cuidadosamente selec- 
cionados, acompanhados por pessoal da Divisão de Cooperação Téc- 
nica. Durante estas missões, são consultadas entidades muito diversas 
dentro do país, incluindo organizações governamentais e não gover- 
namentais e indivíduos particulares. 


O Centro efectua também avaliações periódicas e de seguimento à exe- 
cução dos programas nacionais, a fim de determinar a respectiva efi- 
cácia e definir planos de actividades complementares. O Centro 
considera que estas iniciativas são fundamentais para a consolidação 
e aperfeiçoamento do Programa de Cooperação Técnica. 


P. Bolsas de estudo em matéria de direitos humanos 


A resolução 926 (X) da Assembleia Geral, de 14 de Dezembro de 1955, 
que estabeleceu oficialmente o programa de serviços consultivos, 
menciona especificamente as bolsas de estudo em matéria de direi- 
tos humanos. No âmbito do programa, as bolsas são atribuídas ape- 
nas a candidatos designados pelos seus Governos, sendo financiadas 
pelo orçamento regular a coberto da rubrica de serviços consultivos. 
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O Secretário-Geral convida anualmente os Estados Membros a desig- 
nar candidatos para as bolsas. Os Governos são lembrados de que o 
trabalho dos candidatos nomeados deverá ter directamente a ver com 
funções relevantes no domínio dos direitos humanos, em particular 
na área da administração da justiça. O Secretário-Geral chama tam- 
bém a atenção para as preocupações expressas pela Assembleia Geral, 
em muitas das suas resoluções, relativamente aos direitos das mulhe- 
res, e encoraja a candidatura de pessoas do sexo feminino. Tem-se em 
conta o princípio da distribuição geográfica equitativa e é dada priori- 
dade a candidatos de Estados que nunca tenham beneficiado do pro- 
grama de bolsas de estudo ou que não o tenham feito nos últimos anos. 


Os participantes recebem formação intensiva em diversos domínios 
relacionados com os direitos humanos. São encorajados a partilhar 
experiências entre si e é-lhes pedido que avaliem o programa de bol- 
sas, que apresentem relatórios orais e que preparem recomendações 
para os seus superiores com base na informação adquirida durante 
o programa. Finalmente, em conformidade com a política e os pro- 
cedimentos adoptados na administração do programa de bolsas das 
Nações Unidas, é pedido a todos os participantes que apresentem um 
relatório final completo ao Centro para os Direitos Humanos sobre 
questões directamente relacionadas com a sua área de actividade. 


Cooperação inter-institucional 


O Programa de Cooperação Técnica funciona em estreita cooperação 
com organizações não governamentais, instituições regionais, uni- 
versidades e diversas agências especializadas das Nações Unidas e orga- 
nismos instituídos com base na Carta da ONU e nos tratados da 
organização em matéria de direitos humanos, bem como com o 
Comité Internacional da Cruz Vermelha. Esta cooperação foi refor- 
çada com a nova metodologia adoptada pelo Centro para os Direitos 
Humanos para a avaliação das necessidades e definição de projectos, 
que apela à plena colaboração de todas as organizações e Estados que 
desenvolvem actividades de apoio no domínio dos direitos humanos. 
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Com a sua abordagem integrada e coordenada aos direitos humanos, 
o programa tem tentado reforçar um quadro de cooperação que inclui 
a partilha das experiências e dos recursos de todos os agentes envolvidos. 


Em conformidade com a metodologia habitual dos programas das Nações 
Unidas, o Centro trabalha em estreita colaboração com outras agên- 
cias e programas da ONU activos no país em causa, colaborando com 
o Coordenador Residente da ONU para assegurar que a contribuição 
do Centro constitui parte integrante de uma intervenção coordenada 
do sistema das Nações Unidas e complementa os projectos desenvolvidos 
por outros agentes em apoio dos objectivos, programas e planos de 
acção do Governo. As actividades de cooperação técnica do Centro inte- 
gram-se, assim, num processo único e unificado que prossegue objec- 
tivos de desenvolvimento nacional através de programas nacionais coesos 
que congreguem os contributos do sistema das Nações Unidas com 
contribuições nacionais e de outros agentes para atingir os objecti- 
vos estabelecidos pelo Governo em matéria de promoção e protecção 
dos direitos humanos. Em qualquer caso, é sempre privilegiado o reforço 
de competências a fim de conseguir um desenvolvimento sustentá- 
vel que acabe por tornar desnecessária a prestação de assistência. 


Conclusões 


O Programa de Cooperação Técnica é um elemento essencial da assis- 
tência global disponível no seio do sistema das Nações Unidas para 
consolidar o Estado de Direito com base nas normas relevantes ela- 
boradas pelas Nações Unidas e consagradas nos instrumentos inter- 
nacionais adoptados no âmbito desta Organização desde há mais de 
cinquenta anos. 


O Centro para os Direitos Humanos, que concebe e executa o pro- 
grama sob a direcção geral do Alto Comissário para os Direitos Huma- 
nos, é a única unidade existente no âmbito do sistema das Nações Unidas 
com competências institucionais específicas e exclusivas na área dos 
direitos humanos. Isto compreende, nomeadamente, a recolha e aná- 
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lise de informação sobre a situação de direitos humanos em todos os 
países e (através dos diversos organismos oficiais de direitos huma- 
nos) o exame periódico de tais situações; a prestação, aos órgãos das 
Nações Unidas, de serviços especializados na área da definição de nor- 
mas internacionais de direitos humanos; a avaliação das necessida- 
des dos diferentes Estados Membros ao nível dos direitos humanos, 
nomeadamente necessidades institucionais; o desenvolvimento de 
programas de cooperação técnica destinados a estabelecer e reforçar 
infra-estruturas no domínio dos direitos humanos e no sector judi- 
ciário; e a produção de materiais de informação e formação em maté- 
ria de direitos humanos. 


Para além disso, e de acordo com o seu mandato, o Centro para os 
Direitos Humanos recolhe continuamente informação e materiais 
sobre as actividades desenvolvidas pelos Estados Membros, organi- 
zações intergovernamentais e não governamentais, instituições espe- 
cializadas e outros organismos das Nações Unidas, no domínio dos 
direitos humanos. 


Todas estas actividades constituem os fundamentos do Programa de 
Cooperação Técnica do Centro e dos seus esforços para auxiliar os Esta- 
dos Membros na adopção de medidas tendentes a reforçar o princí- 
pio do Estado de Direito no âmbito das respectivas jurisdições. 
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Apresentação do programa 











Programa Ética e Cidadania 


construindo valores na escola e na sociedade 


Aprender a ser cidadão e cidadã é, entre outras coisas, aprender 
a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não- 
violência; aprender a usar o diálogo nas mais diferentes situações 
e comprometer-se com o que acontece na vida da comunidade e 
do país. Esses valores e essas atitudes precisam ser aprendidos e 
desenvolvidos pelos estudantes e, portanto, podem e devem ser 


ensinados na escola. 


Para que os estudantes possam assumir os princípios éticos, são 


necessários pelo menos dois fatores: 


- que Os princípios se expressem em situações reais, nas quais os 


estudantes possam ter experiências e conviver com a sua prática; 


- que haja um desenvolvimento da sua capacidade de autonomia 
moral, isto é, da capacidade de analisar e eleger valores para si, 


consciente e livremente. 


Outro aspecto importante desse processo é o papel ativo dos 
sujeitos da aprendizagem, estudantes e docentes, que interpretam 
e conferem sentido aos conteúdos com que convivem na escola, 
a partir de seus valores previamente construídos e de seus 


sentimentos e emoções. 


O Programa Ética e Cidadania pretende criar as condições 
necessárias para que valores de ética, democracia, justiça e 
cidadania sejam incorporados no cotidiano das salas de aula. 
Para isso, propõe a criação dos Fóruns Escolares de Ética e de 
Cidadania nas escolas, nos municípios e nos estados, e buscará 
instrumentalizar a ação dos profissionais da educação envolvidos 
em sua implementação nas escolas participantes por meio de 


recursos didáticos e materiais pedagógicos adequados. 





O Programa Ética e Cidadania 


O Programa Etica e Cidadania deve ser visto como um projeto pelo 
qual a comunidade escolar pode iniciar, retomar ou aprofundar 
ações educativas que levem à formação ética e moral de todos os 


membros que atuam nas instituições escolares. 


Para isso, o programa propõe que o trabalho com ética e cidadania 
nas escolas contemple intervenções focadas em quatro grandes 
eixos, ou módulos, que, embora independentes, mantêm uma 
nítida inter-relação: Ética, Convivência Democrática, Direitos 
Humanos e Inclusão Social. 


Os objetivos de cada um desses eixos, ou módulos, são: 


* Ética. Levar ao cotidiano das escolas reflexões sobre a ética, os 
valores e seus fundamentos. Trata-se de gerar ações, reflexões 
e discussões sobre seus significados e sua importância para o 
desenvolvimento dos seres humanos e suas relações com o 


mundo. 





e Convivência Democrática. A construção de relações 
interpessoais mais democráticas dentro da escola tem o 
objetivo explícito de introduzir o trabalho com assembléias 
escolares e de resolução de conflitos. Possibilita também outras 
ações que levem ao convívio democrático, como a formação 


de grêmios e aproximações da escola com a comunidade. 


e Direitos Humanos. O trabalho sobre a temática dos 
direitos humanos tem vários objetivos interligados, dos 
quais o primeiro é a construção de valores socialmente 
desejáveis. Daí a proposta de conhecer e desenvolver 
experiências educativas que tenham como foco a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Um segundo objetivo é o 


desenvolvimento de projetos voltados para a comunidade 


em que a escola está inserida, que abordem o respeito aos direitos humanos e aos 


direitos de crianças e adolescentes. 


* Inclusão Social. A construção de escolas inclusivas, abertas às diferenças e à igualdade 
de oportunidades para todas as pessoas, é o quarto eixo de preocupações. As diversas 
formas de deficiência e as exclusões geradas pelas diferenças sociais, econômicas, 
psíquicas, físicas, culturais, religiosas, raciais e ideológicas serão foco de abordagem 


neste programa. 


Vale a pena salientar, também, que toda a estrutura do projeto está voltada para a 
formação docente e para ações que dêem apoio ao protagonismo de alunos e de alunas 
na construção da ética e da cidadania. Assim, o material produzido focará a formação de 
docentes que se disponham a promover em suas unidades escolares a constituição de um 


fórum permanente de ética e de cidadania ancorado nos quatro eixos citados. 
À participação no programa 


À participação da escola no Programa Etica e Cidadania ocorre por adesão voluntária dos 
Sistemas de Ensino Estaduais ou Municipais de Educação ou por iniciativa das próprias 


escolas. 


À primeira providência, de posse deste material pedagógico, consiste na criação formal 
do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania na escola, que será a entidade responsável pela 


organização e pelo funcionamento do programa. 


Definido o coordenador do Fórum na escola, o próximo procedimento é a inscrição 
junto à Secretaria do Programa Ética e Cidadania na Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação. Tal inscrição pode ser feita diretamente no site do MEC (ww. 
mec.gov. briseb) ou enviando por correio a ficha de inscrição que acompanha o material 
pedagógico. A partir dessa iniciativa, a escola passa a pertencer oficialmente ao programa, 
habilitando-se a receber todas as informações, materiais e recursos didáticos que forem 


disponibilizados durante seu desenvolvimento. 
O Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


A base de sustentação deste programa é a organização e funcionamento em cada escola 


participante do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Esse Fórum tem como papel 








essencial articular os diversos segmentos da comunidade escolar que se disponham a 
atuar no desenvolvimento de ações mobilizadoras em torno das temáticas de ética e de 
cidadania no convívio escolar. 

Sua composição é a mais aberta possível, pela própria característica de um fórum. Como base 
mínima de organização, no entanto, sugerimos que dele participem representantes docentes, 
discentes, de servidores, da direção e das famílias da comunidade. De acordo com a realidade 
da escola, podem ser convidados líderes comunitários e representantes da comunidade, como 


comerciantes, moradores e conselheiros de direitos da criança e do adolescente. 
Dentre as possíveis atribuições do Fórum, destacamos: 


— definição de sua política geral de funcionamento, organização e mobilização dos 
diversos segmentos da comunidade escolar; 

— preparação dos recursos materiais para a implantação dos projetos; 

— formulação de cronograma de ações; 


— avaliação permanente das ações em desenvolvimento. 


Além disso, o Fórum deve criar condições que viabilizem a qualidade das ações e 
o envolvimento do maior número possível de docentes, estudantes e membros da 


comunidade. Nesse sentido, pode: 


— atuar junto à direção da escola para garantir os espaços e tempos necessários ao 
desenvolvimento dos projetos; 

— buscar recursos para a aquisição de material bibliográfico, videográfico e assinatura de 
jornais e revistas; 

— interagir com especialistas em educação/pesquisadores que possam contribuir para o 
melhor desenvolvimento das ações planejadas; 

— articular parcerias com outros órgãos e instituições governamentais e não-governamentais 
(ONGs) que possam apoiar as ações do projeto e apresentar propostas que promovam 


seu enriquecimento. 


Se as atitudes acima descritas são as ideais para a participação no Programa Ética e 
Cidadania, consideramos que a organização do Fórum na comunidade escolar pode 
ocorrer de maneira mais simples, de acordo com a realidade de escolas menores ou 
que tenham poucos profissionais interessados na sua implantação. Dessa forma, 
um pequeno grupo de professores pode se reunir e começar a desenvolver os 


projetos e atividades propostos nos materiais e recursos didáticos enviados à escola. 


Com o tempo, poderão conseguir a adesão de outros colegas e de outros segmentos 


da comunidade escolar. 
O funcionamento do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


Como em toda organização democrática, um dos pressupostos básicos para o bom 
funcionamento do Fórum é a sistematização de suas normas. Isso significa que estabelecer 
regras claras e transparentes, construídas democraticamente por meio do diálogo e da 


cooperação, é fundamental para o bom andamento deste programa. 


Apresentamos a seguir algumas sugestões que podem garantir o bom funcionamento das 


reuniões e atividades do Fórum em cada comunidade escolar: 


— Estabelecer um calendário fixo de reuniões para todo o ano escolar. Nossa sugestão é 
de uma periodicidade quinzenal ou mensal. 

— Escolher um coordenador ou um comitê gestor para o Fórum, que se responsabilizará 
pela organização das reuniões e a comunicação com a secretaria do Programa Ética e 
Cidadania. 

— Estabelecer antecipadamente a pauta dos encontros, que pode ser elaborada com 
sugestões de quaisquer membros, e divulgá-la amplamente, não só aos participantes 
regulares, mas também aos demais membros da comunidade que porventura se 
interessem em participar. 

— Registrar todas as reuniões por meio de atas, mesmo que simples, é fundamental, não 
só para documentar as decisões tomadas e as regras estabelecidas, mas também para 
assegurar a história e a memória dos encontros. 

— Ter abertura para o diálogo e para a discussão permanente das regras de convivência e 
de participação nos encontros. 

— Manter constantes avaliações dos projetos e das reuniões do Fórum. 

— Garantir o livre direito de expressão, mantidos os preceitos de respeito mútuo, e 


incentivar a participação presencial e oral de alunos e alunas. 
Princípios para organização e funcionamento do programa 
Este programa tem um caráter descentralizado, não-linear e não-hierárquico. 


O programa é descentralizado porque cada escola participante tem liberdade de seguir, 


dentre os inúmeros caminhos possíveis, aquele que considerar mais adequado à sua 








realidade. Dessa maneira, o material enviado pelo Ministério da Educação não define as 
formas de atuação e desenvolvimento do programa em cada comunidade, trazendo apenas 


referências e sugestões de possíveis caminhos a serem trilhados. 


A característica de não-linearidade aparece na própria estrutura dos materiais e recursos 
didáticos enviados às escolas. Apesar de haver uma nítida inter-relação entre os quatro 
módulos que sustentam o programa, tais materiais e recursos estão organizados de forma 
independente e identificados por cores diferentes. Isso significa que não existe uma ordem 
específica para seu desenvolvimento. Cada escola define, a partir das sugestões presentes 
nos materiais e recursos enviados, se quer começar abordando o módulo “Convivência 
Democrática”, se prefere começar pelo módulo “Direitos Humanos” ou, ainda, atuar nos 


quatro eixos simultaneamente. 


O programa não é hierárquico porque nele não está presente a idéia de pré-requisitos. Não 
existe uma melhor segiiência de desenvolvimento das atividades dentro de cada unidade 
de trabalho, nem de execução dos módulos apresentados. Sua ordem de apresentação é 


aleatória, não indicando de forma alguma que alguns dos temas devem preceder outros. 


Compreender e assumir tais princípios é um passo importante para que a implementação 
do Programa Ética e Cidadania alcance resultados satisfatórios. Temos consciência de 
que a maioria das escolas participantes não tem condições de aplicar todas as sugestões, 
leituras e materiais de apoio que serão enviados. Esse grande volume se deve à diversidade 


de condições encontradas em nosso país. 


Assim, os materiais e recursos didáticos que compõem o programa devem ser encarados 


como referência, e não como algo que deva ser executado obrigatoriamente. 


O convite está feito e o desafio lançado. Vamos construir coletivamente este programa de 
ética e de cidadania. Mãos à obra. Esperamos que cada escola e cada sistema de ensino 
que esteja recebendo este material se dedique à organização do Fórum Nacional Escolar 
de Ética e de Cidadania e à construção de uma nova sociedade, mais justa, solidária e feliz, 


que é o objetivo a longo prazo deste trabalho. 
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Este conjunto de materiais pedagógicos que abordam de forma 
específica e sistematizada o tema das relações étnico-raciais e 
de gênero, no Programa Ética e Cidadania, pretende trazer à 
comunidade escolar textos e sugestões de projetos que apóiem a 


construção de valores éticos e morais de respeito à diversidade. 


A base eurocêntrica e androcêntrica dominante na cultura brasileira 
ajuda a compreender, mesmo que parcialmente, como as diferenças 
étnico-raciais e de gênero, também presentes na estrutura de nosso 
sistema educacional, acabam por prejudicar o desempenho e o 
desenvolvimento de estudantes afrodescendentes, indígenas e 
mulheres em nossas escolas, com reflexos na construção da real 


democracia em nossa sociedade. 


Segundo Pierre Bordieau!, para que sejam favorecidos os mais 
favorecidos e desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e 
suficiente que a escola ignore no conteúdo do ensino transmitido, 
nos métodos e técnicas de transmissão e nos critérios de julgamento 
as desigualdades culturais entre as crianças. Para ele, a igualdade 
formal que regula a prática pedagógica serve, na verdade, de 
máscara e de justificativa à indiferença para com as desigualdades 
reais diante do ensino e diante da cultura ensinada ou, mais 


exatamente, exigida. 


Tais idéias denotam a importância de se buscarem formas 
diferenciadas de organização da escola e introdução de conteúdos e 
métodos de ensino que, além de favorecer o conhecimento de 
outras realidades culturais, presentes em nossa sociedade, 
promovam a construção de valores assentados em princípios éticos 


de respeito às diferenças étnico-raciais e de gênero. 


Nessa direção, de acordo com Kabengele Munanga?, no caso 


da diferença étnico-racial, o resgate da memória coletiva e da 


| Citado por Philippe Perrenoud no livro Pedagogia Diferenciada: das 
intenções à ação. São Paulo: Artes Médicas, 2000, p. 25. 

2 In: Diversidade na Educação: reflexões e experiências. Brasília: Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica, 2003. 
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história da comunidade negra não interessa apenas aos alunos 
de ascendência negra. Interessa, também, aos alunos de outras 
ascendências étnicas, principalmente branca, pois ao receber 
uma educação eivada de preconceitos, eles também tiveram 
suas estruturas psíquicas afetadas. Além disso, essa memória não 
pertence somente aos negros. Ela nos pertence a todos, tendo 
em vista que a cultura da qual nos alimentamos cotidianamente 
é fruto de todos os segmentos étnicos que, apesar das condições 
desiguais nas quais se desenvolvem, têm contribuído, cada qual 
a seu modo, para a riqueza e a identidade nacional. 


3 ] 4 
» à ESCola, por seu carater 


De acordo com Montserrat Moreno 
normativo e por seu papel de transmissora de conhecimento, 
também está contaminada pelo sexismo, que constitui o código 
secreto e silencioso que molda e discrimina o comportamento de 
meninas e meninos, mulheres e homens. Para ela, os fundamentos 
científicos que discriminam a mulher devem ser recusados pela 
escola, bem como o sexismo, presente na linguagem, nos conteúdos 


das diferentes disciplinas do currículo escolar e na forma de 


apresentação dos mesmos conteúdos nos livros didáticos. 


Para o Programa Ética e Cidadania, o caminho para o enfrentamento 
dessa situação supõe aprender a lidar com a dimensão comunitária, 
dialogar com a realidade cotidiana e com as normas sociomorais 
vigentes. Isso deve remeter atores e atrizes sociais ao trabalho com a 
diversidade humana, à abordagem e desenvolvimento de ações que se 
contraponham às exclusões, preconceitos e discriminações advindos 
das distintas formas de deficiência, diferenças sociais, econômicas, 
psíquicas, físicas, culturais, religiosas, raciais, ideológicas e de gênero. 
Conceber esse trabalho na própria comunidade onde se vive, no 
bairro e no ambiente natural, social e cultural de seu entorno é um 


bom caminho para a construção da cidadania efetiva. 


3 In: Como se ensina a ser menina. São Paulo: Moderna, 1999. 
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O texto de Nilma Gomes, sobre educação e diversidade étnico-cultural, o curta-metragem 
O xadrez das cores de Marco Schiavon e a representação da personagem feminina negra na 
literatura infanto-juvenil brasileira, feita por Andréa Lisboa, a serem apresentados neste 


módulo, seguem nessa direção. 





Ktica 


Educação e diversidade étnico-cultural 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





A diversidade cultural é muito mais complexa e multifacetada do que pensamos. 
Tomando tal premissa como ponto de partida, a autora Nilma Gomes, no texto que 
se segue, discorre sobre a referida temática advertindo-nos de que a luta pelo direito e 
pelo reconhecimento das diferenças não pode resultar em práticas culturais, políticas 
e pedagógicas solitárias e excludentes. Destaca-se aí a escola como espaço privilegiado 
para fomentar o diálogo e a garantia da cidadania para todos. Nesse contexto, evoca 
uma reflexão sobre o trato pedagógico que, segundo ela, exige o reconhecimento da 
diversidade e o estabelecimento de padrões de respeito, de ética e a garantia dos 
direitos sociais. Eis aí uma reflexão essencial para a construção de uma sociedade 


democrática. 


GOMES, Nilma Lino. Educação e Diversidade Étnico-cultural. In: BRASIL. Diversidade na Educação: 
reflexões e experiências. Brasília: Secretaria de Educação Média e Tecnológica, 2003. p. 70-76. 


Educação e diversidade étnico-cultural 


1 - O impacto do diferente 


No momento em que escrevo esse artigo, relembro 
uma matéria publicada pela revista Vejal a respeito dos DIVERSIDADE 
negros de classe média. Tal notícia teve uma interessante NA EDUCAÇÃO 
repercussão entre o público leitor. Algumas pessoas 
ficaram satisfeitas pela visibilidade dada à população 
negra, outras pela construção de uma imagem positiva 
do negro e houve até aquelas que afirmaram que a 
matéria veio confirmar o fato de que, no Brasil, não 
existe racismo. 


REFLEXÕES E EXPERIÊNCIAS 





Diante de tão diferentes e veementes afirmações comecei a refletir a respeito das 
representações do negro subjacentes às diversas interpretações partilhadas por essas 
pessoas em relação às diferenças e, mais precisamente, à diferença racial. Sem querer 
entrar no mérito de cada julgamento, achei muito interessantes as diferentes reações 
e interpretações das pessoas sobre a matéria. Tal fato demonstra o quanto a questão 
racial na sociedade brasileira ainda consegue incomodar um grande número de 
pessoas, levando-as a opinarem sobre as diferenças. Demonstra também o quanto o 
tema das diferentes presenças na sociedade brasileira e, dentre estas, a do segmento 
negro, ainda consegue mexer com a nossa tão propalada identidade nacional. Será 
que isso prova que o Brasil é um país em que as diferenças são respeitadas e aceitas? 
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Será que o fato de apregoarmos que a constituição do povo brasileiro é marcada 
pela miscigenação, pela pluralidade e pela diversidade cultural faz do nosso país 
uma nação inclusiva? 


Penso que se realmente fôssemos uma sociedade inclusiva, a mídia não precisaria 
enfatizar como algo inédito a suposta ascensão de um determinado segmento étnico- 
racial à classe média. Ao destacar a possibilidade de melhoria de vida de uma 
pequena fração dentro da população negra não podemos deixar de considerar os 
fatores que relegaram esse grupo (e outros) a ocupar, historicamente, os lugares 
mais baixos na escala social. E ainda, não podemos esquecer que uma grande massa 
da população negra continua fazendo parte do injusto processo de exclusão 
social. 


Em suma, a discussão em torno da reportagem da revista Veja pode ser um exemplo 
de como a sociedade brasileira se relaciona com as diferenças sociais e étnicas. Estas 
representam um dos aspectos da diversidade cultural presente em nosso país. 


Porém, a diversidade cultural é muito mais complexa e multifacetada do que 
pensamos. Significa muito mais do que a apologia ao aspecto pluriétnico e 
pluricultural da nossa sociedade. Por isso, refletir sobre a diversidade cultural exige 
de nós um posicionamento crítico e político e um olhar mais ampliado que consiga 
abarcar os seus múltiplos recortes. Diante de uma realidade cultural e racialmente 
miscigenada, como é o caso da sociedade brasileira, essa tarefa torna-se ainda mais 


desafiadora. 


O reconhecimento dos diversos recortes dentro da ampla temática da diversidade 
cultural (negros, índios, mulheres, portadores de necessidades especiais, 
homossexuais, entre outros) coloca-nos frente a frente com a luta desses e outros 
grupos em prol do respeito à diferença. Coloca-nos, também, diante do desafio de 
implementar políticas públicas em que a história e a diferença de cada grupo social 
e cultural sejam respeitadas dentro das suas especificidades sem perder o rumo do 
diálogo, da troca de experiências e da garantia dos direitos sociais. À luta pelo direito 
e pelo reconhecimento das diferenças não pode se dar de forma separada e isolada e 
nem resultar em práticas culturais, políticas e pedagógicas solitárias e excludentes. 


Ao considerarmos as especificidades que compõem a diversidade cultural e os caminhos 
que precisam ser trilhados para a construção do diálogo e para a garantia da 
cidadania a todos, não podemos nos esquecer de uma instituição muito importante 
em nossa sociedade: a escola. 


A função social e política da escola é muito mais do que escolher a metodologia 
eficaz para a transmissão dos conhecimentos historicamente acumulados ou preparar 
as novas gerações para serem inseridas no mercado de trabalho e/ou serem aprovadas 
no vestibular. Quando a escola e os/as educadores/as conseguirem superar essa visão, 
ambos compreenderão que a racionalidade científica é importante para os processos 
formativos e informativos, porém, ela não modifica por si só o imaginário e as 
representações coletivas negativas que se construíram sobre os ditos “diferentes” em 
nossa sociedade. Nesse sentido, a educação escolar, embora não possa resolver sozinha 
todas essas questões, ocupa um lugar de destaque em nossa sociedade e na discussão 
sobre a diversidade cultural (Munanga, 1999). 
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Se concordamos e até mesmo nos orgulhamos do aspecto pluricultural da sociedade 
brasileira, o nosso projeto de democracia não pode se eximir da responsabilidade de 
criar, de fato, condições em que a diversidade do nosso povo seja respeitada. A escola 
é um dos espaços socioculturais em que as diferentes presenças se encontram. Mas 
será que essas diferenças são tratadas de maneira adequada? Será que a garantia da 
educação escolar como um direito social possibilita a inclusão dos ditos diferentes? 
Por isso, a reflexão sobre as diferentes presenças na escola e na sociedade brasileira 
deve fazer parte da formação e da prática de todos/as os/as educadores/as e daqueles 
que se interessam pelos mais diversos tipos de processos educativos. 


2 - Mas o que é a diversidade? 


Ao consultarmos o dicionário à procura da definição da palavra diversidade vamos 
encontrar diferença, dessemelhança. Isso pode nos levar a pensar que a diversidade diz 
respeito somente aos sinais que podem ser vistos a olho nu. Porém, se ampliarmos a 
nossa visão sobre as diferenças e dermos a elas um trato cultural e político poderemos 
entendê-las de duas formas: 


1) as diferenças são construídas culturalmente tornando-se, então, empiricamente 
observáveis; e 

2) as diferenças também são construídas ao longo do processo histórico, nas relações 
sociais e nas relações de poder. Muitas vezes, os grupos humanos tornam o outro diferente 
para fazê-lo inimigo, para dominá-lo. 


Por isso, falar sobre a diversidade cultural não diz respeito apenas ao reconhecimento 
do outro. Significa pensar a relação entre o eu e o outro. Aí está o encantamento da 
discussão sobre a diversidade. Ao considerarmos o outro, o diferente, não deixamos 
de focar a atenção sobre o nosso grupo, a nossa história, o nosso povo. Ou seja, 
falamos o tempo inteiro em semelhanças e diferenças. 


Isso nos leva a pensar que, ao considerarmos alguém ou alguma coisa diferente, 
estamos sempre partindo de uma comparação. E não é qualquer comparação. 
Geralmente, comparamos esse outro com algum tipo de padrão ou de norma vigente 
no nosso grupo cultural ou que esteja próximo da nossa visão de mundo. Esse padrão 
pode ser de comportamento, de inteligência, de esperteza, de beleza, de cultura, de 
linguagem, de classe social, de raça, de gênero, de idade... 


Nesse sentido, a discussão a respeito da diversidade cultural não pode ficar restrita à 
análise de um determinado comportamento ou de uma resposta individual. Ela precisa 
incluir e abranger uma discussão política. Por quê? Porque ela diz respeito às relações 
estabelecidas entre os grupos humanos e por isso mesmo não está fora das relações de 
poder. Ela diz respeito aos padrões e aos valores que regulam essas relações. 


3 - De onde vem a discussão sobre a diversidade? 
Essa é uma pergunta que tenho escutado de forma recorrente durante as palestras e 
cursos que venho ministrando aos/às educadores/as. Algumas vezes, os/as professores/ 


as me dizem: 


— Pois é, Nilma... Agora que a diversidade cultural chegou à escola não sabemos o 
que vamos fazer com ela. 
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Essa afirmação já demonstra por si só o quanto o campo da educação ainda precisa 
avançar e compreender melhor o que significa a diversidade cultural. É verdade que, a 
partir dos anos 90, a questão das diferenças vem ocupando um outro lugar no discurso 
pedagógico. Cada vez mais, a escola é impelida a ressignificar sua prática pedagógica 
de acordo com as profundas mudanças ocorridas nos últimos anos. A educação 
escolar está sendo chamada a superar uma visão psicologizante estreita que ainda faz 
parte da cultura da escola e que acaba delineando perfis idealizados de aluno/a e 
professor/a. A pedagogia e a escola têm sido desafiadas a incorporarem os avanços 
da própria psicologia e de outras áreas das ciências humanas. Os/as educadores/as, 
aos poucos, têm compreendido melhor que o estabelecimento de padrões culturais, 
cognitivos e sociais acaba contribuindo muito mais com a produção da exclusão do 
que com a garantia de uma educação escolar democrática, inclusiva e de qualidade. 


Isso não quer dizer que é só a partir desse movimento no campo da educação que a 
escola passou a conviver com a diversidade cultural. Esse é um dos perigos de se pensar 
a diversidade cultural como um tema transversal. Muito mais do que um tema ou 
um conteúdo a ser incluído no currículo, a diversidade cultural é um componente do 
humano. Ela é constituinte da nossa formação humana. Somos sujeitos sociais, históricos, 
culturais e, por isso mesmo, diferentes. 


No caso da escola, a pergunta não deveria ser o que faremos com a diversidade mas, sim, 
o que temos feito com as diferentes presenças existentes na escola e na sociedade. Qual é 
o trato pedagógico que a escola tem dado às diferenças? 


Um outro equívoco é pensar que a luta pelo reconhecimento da diferença é algo próprio 
das transformações decorrentes do novo milênio. É fato que a globalização, as políticas 
neoliberais e o ressurgimento dos nacionalismos recolocam a questão da diversidade em 
outros termos. Contudo, é importante ponderar que a luta pelo direito às diferenças 
sempre esteve presente na história da humanidade e sempre esteve relacionada com a 
luta dos grupos e movimentos que colocaram e continuam colocando em xeque um 
determinado tipo de poder, a imposição de um determinado padrão de homem, de 
política, de religião, de arte, de cultura. Também sempre esteve próxima às diferentes 
respostas do poder em relação às demandas dos ditos diferentes. Respostas que, muitas 
vezes, resultaram em formas violentas e excludentes de se tratar o outro: colonização, 
inquisição, cruzadas, escravidão, nazismo etc. 


Assim, a diversidade está colocada para a educação como um dado social ao longo de 
nossa história. Entendê-la é dialogar com outros tempos e com múltiplos espaços em 
que nos humanizamos: a família, o trabalho, a escola, o lazer, os círculos de amizade, a 
história de vida de cada um. 


Refletir sobre a escola e a diversidade cultural significa reconhecer as diferenças, respeitá- 
las, aceitá-las e colocá-las na pauta das nossas reivindicações, no cerne do processo 
educativo. Esse reconhecimento não é algo fácil e romântico. Nem sempre o diferente 
nos encanta. Muitas vezes ele nos assusta, nos desafia, nos faz olhar para a nossa própria 
história, nos leva a passar em revista as nossas ações, opções políticas e individuais e os 
nossos valores. Reconhecer as diferenças implica romper com preconceitos, superar as 
velhas opiniões formadas sem reflexão, sem o menor contato com a realidade do outro. 
Infelizmente, ainda encontramos entre nós opiniões do tipo “não vi; e não gostei”. Como 
a diversidade é vista nessa perspectiva? 


Essas afirmações não significam uma apologia às diferenças e uma negação das 
semelhanças existentes entre os grupos humanos. Os homens e as mulheres, sem exceção, 


22, 








possuem aproximações e distanciamentos. Aproximam-se no que se refere ao uso da 
linguagem, à adoção de técnicas, à produção artística e criativa, à construção de crenças, 
à necessidade de estabelecer uma organização social e política, à elaboração de regras e 
sanções. Todavia, essas aproximações ou semelhanças se dão das maneiras mais diversas, 
pois não são as mesmas para todo grupo social. A existência de semelhanças, de valores 
universais e de pontos comuns que aproximam os diferentes grupos humanos não 
pode conduzir a uma interpretação da experiência humana como algo invariável. 
O acontecer humano se faz múltiplo, mutável, imprevisível, fragmentado. Essa é 
uma discussão sobre a diversidade cultural que precisa estar presente na escola. 


A originalidade de cada cultura reside na maneira particular como os grupos sociais 
resolvem os seus problemas, ao mesmo tempo em que se aproximam de valores que 
são comuns a todos os homens e a todas as mulheres. Porém, o fato de possuirmos 
valores comuns não nos torna idênticos, pois continuamos a ter uma maneira 
própria de agrupar e excluir diferentes elementos culturais. Cada construção cultural 
e social possui uma dinâmica própria, escolhas diferentes e múltiplos caminhos a 
serem trilhados. A escola e os/as educadores/as deveriam ter como tarefas: descobrir 
os motivos dessas diversas escolhas, entendê-las e analisá-los à luz de uma reflexão 
colada aos processos históricos e sociais da humanidade. 


Uma visão e uma prática pedagógica que enxerguem o outro nas suas semelhanças 
e diferenças não condizem com práticas discriminatórias e nem com a crença em 
um padrão único de comportamento, de ritmo, de aprendizagem e de experiência. 
A idéia de padronização dá margem ao entendimento das diferenças como desvio, 
patologia, anormalidade, deficiência, defasagem, desigualdade. O trato desigual das 
diferenças produz práticas intolerantes, arrogantes e autoritárias. E essa postura está 
longe do tipo de educação que os profissionais de educação vêm defendendo ao 
longo dos anos. 


A escola possui a vantagem de ser uma das instituições sociais em que é possível o 
encontro das diferentes presenças. Ela é também um espaço sociocultural marcado 
por símbolos, rituais, crenças, culturas e valores diversos. Essas possibilidades do 
espaço educativo escolar precisam ser vistas na sua riqueza, no seu fascínio. Sendo 
assim, a questão da diversidade cultural na escola deveria ser vista no que de mais 
fascinante ela proporciona às relações humanas. 


Os/as educadores/as são também profissionais da cultura e não de um padrão único 
de aluno, de currículo, de conteúdo, de práticas pedagógicas, de atividades escolares. 
Todos/as, sem exceção, diferem em raça/etnia, nacionalidade, sexo, idade, gênero, 
crença, classe. Todas essas diferenças estão presentes na relação professor/aluno e 
entre os próprios educadores/as. Nesse sentido, podemos afirmar que a reflexão 
sobre a diversidade cultural nos conduz a um repensar do papel do/a professor/a. 


O trato pedagógico da diversidade é algo complexo. Ele exige o reconhecimento da 
diferença e, ao mesmo tempo, o estabelecimento de padrões de respeito, de ética 
e a garantia dos direitos sociais. Avançar na construção de práticas educativas que 
contemplem o uno e o múltiplo significa romper com a idéia de homogeneidade 
e de uniformização que ainda impera no campo educacional. Representa entender 
a educação para além do seu aspecto institucional e compreendê-la dentro do 
processo de desenvolvimento humano. Isso nos coloca diante dos diversos espaços 
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sociais em que o educativo acontece e nos convida a extrapolar os muros da escola 
e a ressignificar a prática educativa, a relação com o conhecimento, o currículo e a 
comunidade escolar. Coloca-nos também diante do desafio da mudança de valores, 
de lógicas e de representações sobre o outro, principalmente, aqueles que fazem 
parte dos grupos historicamente excluídos da sociedade. 


Como nos diz Petronilha Beatriz GONÇALVES E SILVA (1996), educar para a 
diversidade é fazer das diferenças um trunfo, explorá-las na sua riqueza, possibilitar 
a troca, proceder como grupo, entender que o acontecer humano é feito de avanços 
e limites. E que a busca do novo, do diverso que impulsiona a nossa vida deve 
nos orientar para a adoção de práticas pedagógicas, sociais e políticas em que as 
diferenças sejam entendidas como parte de nossa vivência e não como algo exótico 
e nem como desvio ou desvantagem. 


Entretanto, a consciência da diversidade cultural não é acompanhada somente de 
uma visão positiva sobre as particularidades culturais. Por mais que ela seja um 
componente da nossa formação humana, que imprime marcas profundas na nossa 
vida cotidiana, nos últimos anos, temos observado uma maior proximidade entre 
grupos sociais e culturais portadores de distintos modos de ser, de ver e de existir. 
Quer seja devido ao processo de globalização, ou pelas migrações, ou mesmo pela 
fuga dos conflitos armados, esse movimento tem alterado a consciência da diversidade 
e colocado a humanidade diante de impasses políticos, éticos e teóricos de difícil 
equacionamento. Como não cair em um relativismo exacerbado? Como respeitar as 
diferenças e, ao mesmo tempo, intervir em situações e práticas culturais que ferem 
os direitos humanos? Como a humanidade, permeada por tantos interesses e pelo 
jogo de poder, poderá equacionar essa situação? 


Por isso, assumir a diversidade cultural significa muito mais do que um elogio às diferenças. 
Representa não somente fazer uma reflexão mais densa sobre as particularidades dos 
grupos sociais mas, também, implementar políticas públicas, alterar relações de poder, 
redefinir escolhas, tomar novos rumos e questionar a nossa visão de democracia. 


Já é passada a hora de corrigirmos as desigualdades históricas que incidem sobre o povo 
negro, construindo políticas públicas específicas para esse segmento étnico/racial. A 
sociedade brasileira precisa discutir e implementar ações afirmativas. E, ao discuti-las, 
é preciso esclarecer que a implementação dessas políticas está longe de uma prática 
paternalista, como dizem alguns. Implementar ações afirmativas é assumir a nossa 
diversidade cultural e construir uma sociedade democrática que realmente se paute no 


direito e na justiça social para todos. 

Será que estamos dispostos a aceitar esse desafio? 

Notas 

| Revista Veja, ano 32, nº 33, 28/08/99. Reportagem: A Classe Média Negra, pp. 62-69. 
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Ji a Sugestões de 
| estratégias de trabalho 





Como afirma Nilma Lima Gomes em seu artigo, “já é passada a hora de corrigirmos 
as desigualdades históricas que incidem sobre o povo negro, construindo políticas 
públicas específicas para esse segmento étnico/racial. A sociedade brasileira precisa 
discutir e implementar ações afirmativas. Mas, ao discuti-las, é preciso esclarecer 
que a implementação de tais políticas está longe de uma prática paternalista, como 
dizem alguns. Implementar ações afirmativas é assumir a nossa diversidade cultural e 
construir uma sociedade democrática que realmente se paute no direito e na justiça 


social para todos”. 


Concordando com tais pressupostos, o Programa Etica e Cidadania propõe que, nas 
reuniões do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania e nas atividades de sala de aula 
de sua escola, se constitua prioridade a busca de estratégias de enfrentamento para as 


desigualdades históricas que incidem sobre o povo negro. 


Um caminho inicial pode ser o de tomar conhecimento das sugestões de atividades 
8 
propostas pelos Grupos de Trabalho que, sob coordenação do Ministério da 
Educação, elaborou as “Orientações e ações para a educação das relações étnico- raciais” 
Ç Ç Ç Ç Ç 
para todos os níveis de ensino. Esse documento procura detalhar como pode ser 
cumprida a política educacional que tornou obrigatório o ensino de História da África e 


da Cultura Afro-brasileira em nossas escolas. 
3 Na reunião do Fórum: 


Sugerimos que sejam disponibilizadas aos participantes do Fórum 





Escolar de Ética e de Cidadania de sua escola algumas propostas de 
atividades do livro “Orientações e ações para a educação das relações étnico-raciais”, 
para serem desenvolvidas como projetos em sala de aula. Caso sua escola não tenha 
acesso ao referido material, disponibilizamos, a seguir, sugestões de atividades para o ensino 
médio, envolvendo as três áreas de conhecimento: 1) Linguagens, Códigos e suas 
Tecnologias; 2) Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; 3) Ciências 


Humanas e suas Tecnologias. 


BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Continuada. Orientações e Ações 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Brasília: SECAD, 2006. p.191-197. 
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Ensino médio 


Sugestões de atividades 


1. RECOMENDAÇÕES POR ÁREAS DO CONHECIMENTO 
1.1 Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 


1.1.1 A dinâmica dos códigos em relação às questões culturais, sociais e políticas. 


Importa ressaltar o entendimento de que as linguagens e os códigos 
são dinâmicos e situados no espaço e no tempo, com as implicações 
de caráter histórico, sociológico e antropológico que isso representa. 
(...) Relevante também considerar as relações com as práticas sociais e 
produtivas e a inserção do aluno como cidadão em um mundo letrado e 


simbólico. (BRASIL, 1999, p. 33). 


Na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, todas as disciplinas dão lugar 
para construção de valores, apropriação de gestos e expressões que remetem ao 


universo cultural afro-brasileiro. 


Nessa perspectiva, vale ressaltar que a linguagem é um instrumento poderoso e que 
dominar seus usos orienta práticas sociais nas quais se envolvem os sujeitos em suas 
trajetórias de vida. Sobretudo quanto às possibilidades de problematizar, vivenciar e 
entender o domínio da linguagem como um dos canais para mudanças que possam 
tornar as relações mais igualitárias e democráticas, do ponto de vista econômico, político 


e cultural. 


A quase totalidade de nossos estudantes sabe que ler não é apenas saber repetir o 
que diz o texto lido, é também refletir sobre ele, pensar na sua relação com outros 
textos, o contexto de sua produção e, ainda, colocar-se no texto inserindo-o em seu 
cotidiano. Sabem, também, que a realidade e a linguagem não são elementos distintos, 
pois, ao se utilizarem da linguagem para expressar sua visão da realidade, incorporam 
nessa escrita as marcas e o lugar de onde falam. É por isso que as produções juvenis 


causam tanta empatia a qualquer jovem de outra parte do mundo. 


Torna-se necessário apresentar, em sala de aula, outros tipos de textos que circulam fora 


dos espaços escolares e que são próprios da sociedade — os textos de circulação social, como 





fanzines, letras de música, cartuns, quadrinhos, vídeos e revistas produzidas para o público 
jovem; analisar mais detidamente a obra de autores clássicos que abordam a questão racial; 
ter olhar crítico sobre a produção literária de autores negros brasileiros contemporâneos 
e vislumbrar uma outra estética — que busca ir da percepção à manifestação da diferença 


ou da manifestação à afirmação e à reivindicação dessa diferença. 


Dessa maneira, podem-se discutir figuras de linguagem com base em textos sobre 
mitologia africana e outros. Pensando em projetos de trabalho, pode-se articular História, 
Língua Portuguesa e Literatura discutindo o hibridismo do português falado no Brasil e 
sua distinção do de Portugal. Destacar a influência africana em nossa língua, o que há de 


palavras, termos e expressões de origem africana, indígena e portuguesa. Como os estudos 


dos movimentos por independência na África e no Brasil trazem reflexos na literatura, 


particularmente em poesias, contos e na música. Em que medida tais aspectos se mantêm 


na atualidade. 


Potencializar a prática corporal também é um modo de expressão do cotidiano e 
do autoconhecimento. Significa revisitar a noção de corpo e, a partir daí, procurar 
inseri-lo no mundo de maneira crítica e consciente. É através de nosso corpo que nos 
comunicamos, nos reorganizamos para buscar diálogo com o outro e mostramos nossa 


forma de estar no mundo. 


O corpo humano, particularmente o corpo negro, tem sido um sustentáculo de 
estereótipos (Inocêncio, 2001) construídos a partir do olhar lançado por outras pessoas. 
Essa relação dual de construção de identidade vale para todos nós, brancos e negros; 
entretanto, a construção da identidade da população negra tem sido marcada pelo 


preconceito racial. 


As aulas de Educação Física, ao focar os corpos em movimento e em interação, podem se 
transformar em momentos privilegiados para ricas discussões, vivências e elaboração de 
propostas que tragam à baila a história e a cultura da população africana e afro-brasileira e 
de outras culturas. Há, por exemplo, uma estética, uma expressividade dos corpos negros 
a ser reconhecida, que é plural e que pode se expressar na realização de intervenções 
coerentes com as diferenças colocadas, e vislumbrar projetos que incluam na discussão 
a cultura, as danças, a musicalidade, o ritmo, os adereços e as diversas manifestações de 


matriz africana. 





Abarcando também outras disciplinas, e não somente dessa área, os professores mostram- 
se dispostos a ouvir e ler o que ainda não foi lido ou ouvido nas escolas. Seja por meio 


da língua, do corpo ou das artes. 
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a) Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias 


A educação anti-racista vivida no cotidiano da escola 


(...) indica a compreensão e a utilização dos conhecimentos científicos para 
explicar o funcionamento do mundo, bem como para planejar, executar e 


avaliar as ações de intervenção na realidade (Brasil, 1999, p.34). 


Os avanços tecnológicos e as mudanças sociais têm nos obrigado a assumir postura 


crítica e com autonomia para tomar decisões, seja diante de uma simples compra de 





supermercado, passando pela escolha de um medicamento, seja um planejamento mais de 
longo prazo. A transmissão apenas de conceitos, regras e práticas de soluções prontas não 
contribui para o desenvolvimento do sujeito, tornando-o passivo, conformista e desprovido de 
senso crítico. Nesse contexto de globalização perversa, que exige tomada de decisões, espírito 
explorador, criticidade, criatividade e independência, o domínio da ciência matemática pode 


se constituir como mais uma ferramenta em busca de melhores condições e vida. 


A Biologia, a Matemática, a Física e a Química destacam-se como disciplinas que, 
integradas, são capazes de desconstruir conhecimentos que afirmam as diferenças como 
inferioridade e que marcam a condição natural de indivíduos e grupos interétnicos. 
O trabalho por projetos pode incluir diferentes disciplinas: Física, Química, Matemática, 


e mesmo História, Sociologia, Filosofia. 


A Matemática faz parte da cultura e portanto deve ser um aprendizado em contexto 
situado do particular ao universal. Para a população negra, em especial, é necessário 
tornar o ensino da matemática vivo, respeitando a cultura local com base na história e na 
cultura dos povos, quando e como vivem, como comem, como se vestem, como rezam, 


como resolvem as questões cotidianas que envolvem os conhecimentos matemáticos. 


Sem discorrer sobre cada uma das disciplinas, é possível destacar que no campo da Biologia 
o olhar do educador poderia recair sobre os estudos de epiderme, genes, constituição capilar, 
questões específicas da saúde da população afrodescendente, tais como pressão arterial 
elevada e os males que causa, além da anemia falciforme. Parte das doenças que acometem 
a população negra de nosso país decorre de problemas sociais, entre eles o racial, ou seja, 
são decorrentes de discriminação racial, de racismo institucional. Pesquisar as origens dessas 
doenças e a maneira de evitá-las é construir conhecimentos significativos. Pode-se trabalhar 
em Matemática com as estatísticas de morbimortalidade da população brasileira, destacando 


as especificidades da população negra, utilizando-se de dados estatísticos. 


Isso permite verificar que muitas mortes são consequência de ausência de atendimento 
médico adequado e de políticas de saúde preventiva. Tal abordagem permite estabelecer 
relações com as questões sociais e raciais, e possibilita um trabalho articulado entre a 


Matemática e a Sociologia, por exemplo. Pode-se incluir aqui, ainda, a Geografia, mapeando 


os locais nas grandes cidades onde se tem maior índice de mortalidade por arma de fogo 


e as condições de vida. Atualmente, os jornais impressos são fontes interessantes para se 


pesquisarem tais questões, que posteriormente podem ser aprofundadas. 





Novamente, o corpo é o suporte de história, de relações com o entorno, é portador de 
sinais do cotidiano, é uma boca que fala e uma mão que escreve gestos e expressões. 
É preciso lembrar que no ensino médio o corpo jovem está em plena transformação e no 
início das relações afetivas e sexuais. É importante discutir o corpo tratado pela Educação 
Física, a Biologia, Química, Física. Como cuidar desse corpo? Como dizer ao mundo por 
meio do corpo? Seja nas relações familiares, seja no grupo de amigos, seja no ambiente 


do mundo do trabalho. 


Entender o corpo como suporte de linguagem e saberes pode ajudar a desfazer equívocos, 
tais como o que diz que a população negra é mais habilidosa para as atividades esportivas. 
Desenvolver pesquisas sobre atividades físicas trazidas pelos africanos, entre outras 
culturas, e (re)construídas no Brasil, originando expressões tais como a capoeira, pode 
ser o início de uma boa seqiiência de atividades significativas envolvendo as três grandes 


áreas do conhecimento. 
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b) Ciências Humanas e suas Tecnologias 

Humanidades - as revelações das faces do Brasil 
(...) deve desenvolver competências e habilidades para que o aluno (...) 
construa a si próprio como um agente social que intervém na sociedade; para que 


avalie o sentido dos processos sociais que orientam o constante fluxo social, bem 


como o sentido de sua intervenção nesse processo (BRASIL, 1999, p. 35). 





História, Geografia, Filosofia e Sociologia são disciplinas privilegiadas para os 
estudos sócio-históricos que fazem parte da formação de nossa sociedade. Por meio 
delas são abordados temas tão instigantes quanto variados: a história dos grandes 
impérios e reinos africanos e sua organização político-econômica antes do processo 
de invasão perpetrado por diversos países europeus; a formação da nação brasileira 
e constituição da população influenciada pela relação com a África; o período 
escravagista e os variados processos de resistência da população negra, a formação 
dos quilombos e a situação das comunidades quilombolas, a produção econômica e 
artística da população negra. Além desses temas, torna-se imprescindível que essas 
disciplinas abordem, interdisciplinarmente, questões e conceitos sobre o preconceito, o 


racismo, a discriminação racial e de gênero. 


Destaca-se também que a aproximação com o ensino de história e cultura africanas 
e afro-brasileiras não pode prescindir do conhecimento dos espaços de tradição e de 
cultura afro-brasileira, estabelecendo vínculos com a ancestralidade, com a história 


de vida dos alunos e as histórias de resistência de ontem e de hoje. 


O redimensionamento do conceito de raça é fundamental, pois os significados 
sociais e culturais atribuídos às características fenotípicas entre os grupos étnicos são 
parte importante do universo juvenil — cor da pele, textura do cabelo, formato do 
rosto, nariz e lábios. A abordagem pode se dar através de resultados das pesquisas 
governamentais que se encontram disponibilizadas em diversos sites oficiais, mediante 
vasta bibliografia existente e de qualidade no mercado editorial, bem como o contato 


direto com os textos, pessoas e organizações do movimento social negro. 


Ao destacarmos o projeto político e o currículo para além dos conteúdos, vale 
ressaltar que a articulação das disciplinas é fundamental para a transformação 
das relações, desde as mais próximas do universo escolar como, por exemplo, a 
organização do regimento da escola. Um bom ponto de partida é construir coletiva 
e explicitamente formas de combate ao racismo, estabelecendo como serão tratados 


os casos pela direção da escola, pelo conjunto da comunidade escolar. 
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Após a leitura do material, sugerimos que seja montada uma comissão em cada uma das 
três áreas de conhecimento com o objetivo de propor o desenvolvimento/detalhamento 
dessas atividades, considerando a realidade específica da escola e da comunidade. Assim, 
o grupo encarregado, após analisar as idéias presentes no texto, detalha ações ou projetos 
relacionados às temáticas citadas, motivando o engajamento outros(as) docentes da escola 


na aplicação dessas atividades em sala de aula. 
Às Nas salas de aula: 


Os professores e professoras envolvidos devem executar, junto com 





seus alunos e alunas, os projetos propostos pela comissão montada no 
Fórum, procurando levar o grupo ao reconhecimento e ao conhecimento de aspectos da 
cultura afro-brasileira e suas implicações na diversidade étnico-racial, presente no 


contexto atual da sociedade brasileira. 


33 


Ktica 


O xadrez das cores 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





O curta-metragem O xadrez das cores conta a história de Cida, uma mulher negra de 
8 8 
quarenta anos que vai trabalhar para Maria, uma velha de oitenta anos, viúva e sem filhos, 
que é extremamente racista. A relação entre as duas mulheres começa tumultuada, com 
Maria tripudiando em cima de Cida por ela ser negra. Cida tudo atura em silêncio por 
8 


precisar do dinheiro, até que decide se vingar, através de um jogo de xadrez. 


Com este vídeo, o(a)s docentes da escola e os membros do Fórum Escolar de Ética e de 
Cidadania têm um excelente material para promover projetos e atividades sobre o racismo 
que permeia nossa sociedade e nossa cultura. Vale a pena conferir e promover debates e 


discussões na escola. 


O xadrez das cores 


Gênero: Ficção 

Diretor: Marco Schiavon 

Elenco: Anselmo Vasconcellos, Zezeh Barbosa, Miriam Pyres 
Ano: 2002 

Duração: 22 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 
Produção: Midmix Entretenimento, Marco Shiavon. Fotografia: Gilberto Otero. 
Roteiro: Marco Schiavon. Direção de Arte: Irene Black. Empresa Produtora: Midmix 


Entretenimento. Edição de som: Mariana Barsted. Câmera: Gilberto Otero. Direção de 


Produção: Claudia Couto. Produção Executiva: Alexandre Moreira Leite. Montagem: 


Fábio Gavião, Marco Schiavon. Música: José Lourenço. 


Prêmios recebidos 


Melhor Filme - Júri Popular no Festival de Cinema de Goiás 2005 
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Finalista no Grande Prêmio TAM do Cinema Brasileiro 2005 

Melhor Curta - Júri Popular no Festival de Cinema Brasileiro de Miami 2005 

Melhor Curta Metragem Nacional pelo Júri Popular no Festival de Cinema e Vídeo de 
Curitiba 2005 

Prêmio Especial no Festival de Cinema e Vídeo de Curitiba 2005 

Melhor Curta Metragem Nacional pelo Júri Popular no Festival de Goiânia 2005 
Melhor Atriz no Jornada de Cinema da Bahia 2005 

Melhor Curta Metragem Nacional pelo Júri Popular no Mostra Cine Rota 22 2005 


Site onde o filme pode ser encontrado 


http:/lhvww.portacurtas.com.br/Filme.asp?Cod=2932 


www.mec.gov. briseb 








Sugestões de 
“estratégias de trabalho 





As cenas de discriminação e preconceito presentes no curta-metragem Xadrez das cores 
são bastante fortes e evidenciam cenas cotidianas nos lares brasileiros, que podem ser 


discutidas e analisadas em sala de aula. 


Antes de apresentar o vídeo em sala de aula, o(a) professor(a) pode desenvolver uma 


atividade que sensibilize o(a)s estudantes para a questão da discriminação. 


Nossa sugestão é que divida a turma em seis gru os, para elaborarem uma maquete 
8 q 

ue represente “espaços de discrimina ão dos afrodescendentes na cidade ou na 
Ç 


comunidade”. 


O(a) docente precisa trazer para a sala de aula uma série de materiais que, distribuídos 
nos grupos, poderão ser utilizados na construção da maquete. Esses materiais podem ser 
sucatas ou instrumentos de desenho, e deve ser dada a instrução para que cada grupo 


monte a maquete apenas com o material que lhe será fornecido. 


O importante no desenvolvimento da atividade é que o(a) docente, intencionalmente e 
sem dizer nada aos grupos, diferencie os materiais disponibilizados para cada grupo. Assim, 
dois grupos devem receber um mínimo de materiais, que gerem grandes dificuldades para 
a construção da maquete. Dois grupos devem receber muitos materiais, de boa qualidade, 
que lhes permita fazer uma maquete bonita, colorida e bem estruturada. Os outros dois 
devem receber materiais em quantidade e variedade apenas suficientes. Caso alguém 
perceba, no transcorrer da aula, as diferenças entre os grupos, o(a) docente precisa ser 
incisivo e dizer que essas são as condições para a execução da atividade, devendo o grupo 


cumprir com o que foi estabelecido, sem se comparar com os demais. 


Depois de 30 minutos, aproximadamente, os grupos devem expor aos colegas sua 
maquete e explicar que situação de discriminação representaram e em que espaço. 
Explicitada a diferença entre os grupos e os materiais disponibilizados, caso não apareça 
o questionamento por parte dos estudantes, o(a) docente deve levantar perguntas sobre 
como foi o desenvolvimento da atividade; como se sentiram os grupos que tinham 


poucos materiais, e os que tinham muito. Na sequência, encaminhar a discussão sobre a 
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realidade cotidiana das pessoas que sofrem discriminação, seus sentimentos e formas de 


enfrentar essa situação. 


Após o encerramento dessa atividade, que pode durar cerca de 50 minutos, o próximo 
passo é apresentar ao grupo o curta-metragem O xadrez das cores, trazendo à tona o 
tema da discriminação dos afrodescendentes em nossa sociedade, com destaque para os 
sentimentos das pessoas que passam por situações semelhantes. Na medida do possível, 
pode-se contextualizar o problema na vida dos próprios estudantes, pedindo que alguns 
deles relatem situações que já experienciaram de discriminação e preconceito, bem como 


os sentimentos envolvidos. 


Esse projeto pode terminar com a produção de uma dissertação, poesia ou rap que retrate 


a experiência resultante das discussões e do vídeo que assistiram. 
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Ktica 


A personagem feminina negra na 


literatura infanto-juvenil 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





A seguir apresentamos-lhes um relato de pesquisa. Este relato traz análises críticas sobre 
obras literárias anti-racista no Brasil, feitas por Andréia Lisboa Souza: À cor da ternura 
(Geni Guimarães, 1989), Rainha Quiximbi (Joel Rufino dos Santos, 1986), Na terra dos 
Orixás (Ganymedes José, 1988), Felicidade não tem cor (Júlio E. Braz, 1990), Histórias da 
Preta (Heloisa P. Lima, 1998), Luana, a menina que viu o Brasil (Aroldo Macedo e Oswaldo 
Faustino, 2000), Bruna e a galinhas D'Angola (Gercilga de Almeida, 2000), A menina 
transparente (Elisa Lucinda, 2000), Chica da Silva, a mulher que inventou o mar (Lia Vieira, 
2001), Menina bonita do laço de fita (Maria C. Machado, 2001) e 4 fada que queria ser 
madrinha (Gil de Oliveira, 2002) e Ana e Ana (Célia Godoy, 2003). 


Nessas análises, destaca-se o fato de que no final da década de 80 os livros infanto-juvenis, 
publicados no Brasil, passaram a valorizar a personagem negra feminina, reforçando seu 
direito à existência e à individualidade. Nessas obras, também, as crianças negras de 
diferentes classes e contextos, e não exclusivamente as crianças brancas, passaram a ter um 
papel de protagonistas sociais. Eis uma conquista na qual o movimento negro brasileiro 


(incluindo o movimento de mulheres negras), teve papel preponderante. 


Acreditamos que esse material pode ser instrumento relevante para que os professores e 
professoras construam e desenvolvam, no âmbito da escola, projetos de educação anti- 
racista. Redimensionar as práticas de leitura e a concepção de livros de literatura é um 


passo importante nesta direção! 


SOUSA, Andréia Lisboa. A Representação da Personagem Feminina Negra na Literatura 
Infanto-Juvenil Brasileira. In: BRASIL. Educação anti-racista: caminhos abertos pela lei 
federal nº10.639/03. Brasília: Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, 2005. p.191-204. 


[E] 
Da década de 80 em diante, encontraremos alguns livros que rompem um pouco com 
as formas de representação da personagem feminina negra na literatura infanto-juvenil 
brasileira. Primeiro, esses livros mostram a resistência da personagem negra para além 
do enfrentamento de preconceitos raciais, sociais e de gênero, uma vez que retomam sua 
representação associada a papéis e funções sociais diversificadas e de prestígio. 
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Segundo, eles valorizam a mitologia e a religião de matriz afro, rompendo, assim, com o 
modelo de desqualificação das narrativas oriundas da tradição oral africana e propiciando 
uma resignificação da importância da figura da avó e da mãe em suas vidas. Terceiro, soma- 
se a isso o fato de elas serem personagens femininas negras principais, cujas ilustrações se 
mostram mais diversificadas e menos estereotipadas. Elas passam a ser representadas com 
tranças de estilo africano, penteados e trajes variados. 


Outras possibilidades de representação 


Selecionamos onze obras em consonância com esse panorama que serão descritas em 
ordem cronológica, sinteticamente, a seguir. 


Começaremos por apresentar a obra 4 cor da ternura, de Geni Guimarães (1989). 
À autora narra a trajetória da personagem principal, Geni, desde a infância, passando 
pela fase da juventude, em que aborda as descobertas e mudanças ocorridas no corpo da 
personagem até sua passagem para a fase adulta, apresentando suas dificuldades em (re) 
construir sua identidade como negra. 


Desde criança, Geni percebia que tinha a pele negra e pensava muito a respeito dessa 
diferença. Ela recebia xingamentos dos colegas e tinha vontade de ter outra aparência. 
Ela tinha uma imaginação criativa e buscava alternativas para satisfazer seus desejos, ora 
conversava com os animais e árvores, ora se imaginava sendo transportada para outros 
lugares enquanto brincava de balanço. 


A escola é o local no qual ela se dá conta do preconceito e da discriminação étnico-racial, 
além de aprender uma versão distorcida sobre a abolição da escravatura, que a faz avaliar 
que a princesa Isabel foi uma mulher santa que libertou os escravos. 


Geni torna-se professora para provar sua capacidade em alcançar tal posição e ao mesmo 
tempo realizar a vontade de seu pai. No primeiro dia de trabalho demonstra atitude de 
maturidade, quando uma de suas alunas brancas se recusa a estudar com uma mulher 
negra. Ela, diante da discriminação, consegue lidar com a situação e estabelece maior 
aproximação com essa aluna. 


Rainha Quiximbi (1986) é um dos livros infantis escritos por Joel Rufino dos Santos.! A 
personagem principal é uma viúva desamparada cujo noivo falece na noite do casamento. 
Depois disso, ela passou a ficar sempre na janela choramingando por não ter um amor. 
Certo dia aparece um homem com quem ela se casa, mas ele diminui até ficar do tamanho 
de um dedal e desaparece. À viúva volta para a janela desolada, encontra outro homem 
muito pequeno, parecido com o anterior, e casa-se com ele também. O amor dela era tão 
imenso que o homem começou a crescer, chegando a agasalhá-la na mão. 


Ela não sabia o nome dele, mas, quando descobriu, ficou espantada. Ele era Chibamba, 
um ser fantástico, rei das criaturas encantadas. Esse rei cola as pernas de Quiximbi, 
transformando seus pés em rabo de peixe, colocando escamas em seu corpo. Em seguida, 
leva-a à praia e diz aos peixes que ela é a rainha Quiximbi. Ele transformou-a em sereia por 
temer que os homens não a deixassem em paz, caso ouvissem suas palavras de amor. 


Quiximbi passou a viver no mar e a cantar para atrair homens e mulheres, aparecendo 


apenas em noites enluaradas. Joel Rufino resgata, nesta versão, o mito de Iemanjá?, a 
rainha das águas salgadas. 
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O livro de Ganymedes José Na terra dos Orixás (1988) é ambientado no Benin e 
não apresenta, especificamente, a história de uma personagem feminina negra como 
protagonista. Há três personagens: “Carolina; moreninha, de olhos negros e pele clara” 
- descrição confusa, uma vez que é difícil saber se ela é negra ou branca; “Sandro, menino 
loiro, de olhos verdes” e “Lakumi, africano de pele bem preta”. No livro, os três resolvem 
viver uma aventura para conhecer o mundo subterrâneo em que reinam os orixás e 
conhecem, por meio de uma série de histórias, o poder de cada uma dessas divindades. 


O livro se refere a alguns orixás femininos? que ainda circulam pouco no universo da 
literatura, tais como: Nanã, divindade dos pântanos, cujo elemento é a lama, que gera 
e doa a vida; Iemanjá, rainha das águas salgadas, dona do mar; Obá, orixá do rio, é 
forte, corajosa e ciumenta, possui um jeito guerreiro; Iansã divindade dos ventos e das 
tempestades, mulher independente que não tem medo de nada, é dona dos espíritos dos 
mortos; Oxum é o orixá das águas doces e dos metais preciosos, também é protetora das 
crianças e considerada deusa do amor. 


A importância de obras como Rainha Quiximbi e Na terra dos Orixás, bem como as citadas 
em notas, deve-se ao fato de elas apresentarem divindades da mitologia africana e afro- 
brasileira que são pouco conhecidas no meio infanto-juvenil e ainda pouco trabalhadas 
pelas(os) professoras(es). 


Na década de 1990 destaca-se Júlio E. Braz, com Felicidade não tem cor (1994). Esta obra 
está centrada nas aventuras de Maria Mariô, uma boneca negra, personagem narradora. 
Maria mora na caixa de brinquedos da escola em que o garoto negro, Rafael, estuda. É 
por meio de suas recordações e questionamentos que ficamos sabendo do drama que 
ela e Rafael vivem na escola. Apesar de ter um coração grande que abrigava todos, ela 
era discriminada por meninos e meninas que sempre escolhiam as bonecas brancas para 
brincar. Isto é, exclufam a única boneca negra da caixa de brinquedos. 


Rafael foi a única criança que passou a ter carinho por ela. No início era Rafael que lhe 
confidenciava seus momentos de tristeza ao ser discriminado na escola. Ele desejava ser 
branco para se livrar da discriminação. Havia uma solidariedade racial entre ele e Maria 
Mariô. Certo dia Rafael resolve sequestrar a boneca da escola para que ela o acompanhe 
até a rádio da cidade. 


Ele acreditava que se o radialista Cid Bandalheira lhe desse o endereço do Michael Jackson, 
ele descobriria uma forma de se tomar branco. Cid ao saber dos planos do menino, consegue 
fazer com que ele veja a situação de uma outra forma e Rafael desiste da idéia. Depois desse 
encontro com o radialista, eles ficaram famosos por terem ido até a rádio e Maria Mariô 
passou a ser disputada pelas crianças na escola, cercada de atenção, carinho e bate-papos. A 
aceitação da identidade negra trouxe sucesso nas relações com os colegas da escola. 


Em 1998, Heloísa P Lima publica Histórias da Preta, apresentando, pelo olhar de uma 
menina negra, denominada Preta, a trajetória do povo africano que foi segiiestrado para o 
Brasil. A Preta era uma menina que lia muito e foi crescendo e aprendendo várias histórias 
sobre a África, até que um dia se sentiu à vontade para contá-las. Ela tem profundo 
conhecimento sobre várias etnias, costumes e riquezas de alguns países africanos, 
assim como sobre o modo de vida dos escravos, sua religião e sobre as dificuldades de 
sobrevivência desses e de seus descendentes no Brasil. 


A Preta, personagem principal, leva os leitores a refletirem sobre o que é ser diferente, 
defendendo a idéia de que a “diferença enriquece a vida e a igualdade é um direito de 
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todos”. Ela apresenta acontecimentos e situações diversificadas no Brasil, para ilustrar os 
aspectos diferentes e semelhantes entre brancos e negros. A escola, neste livro, é um espaço 
em que a personagem Preta percebe e sente a discriminação e a estigmatização do negro. 


À figura feminina é muito presente na vida de Preta. Nos seus relatos, faz referência à casa 
da avó Lídia - “linda com sua cor negra” —, às festas de aniversário que tia Carula e sua 
mãe preparavam. Revela o carinho que sentia na forma como sua tia a chamava de Preta. 
Assim, nessa obra, de história em história, é possível visualizar a complexidade do racismo 
e suas implicações no nosso país, através do conhecimento de Preta. 


Em 2000, é lançado o livro Luana, a menina que viu o Brasil neném, de Aroldo Macedo 
e Oswaldo Faustino. Luana, personagem principal, é uma garota negra que joga capoeira 
de forma invejável. Ela resgata a trajetória histórica de seus ancestrais africanos e herda 
a garra e persistência dos mesmos. Há forte referência às suas avós. À primeira é a avó 
Adina, grande capoeirista que derrubava qualquer lutador que entrasse na roda, com 
quem Luana é comparada por ter-se tornado uma grande guerreira malungaf, valente 
como seus antepassados. 


A segunda é a vovó Josefa, representante da tradição oral do quilombo que deu origem à 
vila de Cafindé, onde morava Luana. É importante ressaltar que nessa obra o quilombo 
tem grande força simbólica na história, firmando-se como um espaço de liberdade, de 
trabalho e de acolhida de mulheres, homens, crianças e adolescentes, brancos, negros e 
índios. 


Os ensinamentos da avó Josefa contribuem para que a menina acredite na possibilidade 
de conhecer a história do Brasil. Em determinado momento da narrativa, o berimbau 
de Luana é atingido por um raio e, ao testá-lo a fim de certificar-se de que ele não 
estava danificado, ela gira como um redemoinho, sendo transportada para o momento 
da chegada dos portugueses ao Brasil, presenciando o primeiro contato destes com os 
índios. Seu maior desejo era ver o “nascimento do Brasil”. Aprende que, sempre que quiser 
conhecer outros lugares e épocas distantes, é preciso “pensar bem forte, querer muito e 


tocar seu berimbau mágico” (MACEDO; FAUSTINO, 2000:15). 


Gercilga de Almeida expressa a força da tradição oral africana na obra Bruna e a Galinha 
D'Angola (2000). Bruna, a personagem principal, era uma garota que se sentia muito 
só e, nessas horas, pedia para Nanã — sua avó africana — contar a lenda de sua aldeia 
africana. De acordo com a lenda, Oxum era uma menina que resolveu criar “o seu povo”. 
Adormecia ao ouvir a história e sonhou com a galinha d'Angola Conquém. 


No dia de seu aniversário, ganhou da avó uma bela galinha d” Angola que gritava: 
“Conquém”, semelhante à da história de Oxum. Depois disso, em função do presente 
que recebeu da avó, Bruna conquistou muitas amigas para brincar e juntas aprenderam a 
fazer muitas Conquéns de barro. A galinha é um elemento chave na narrativa, ela supre a 
tristeza de Bruna, é um vínculo com a ancestralidade africana da menina e de sua avó. 


Na história é fundamental a redescoberta de um baú que Nanã trouxera para a aldeia. 
Dentro dele estava um panô (espécie de tecido pintado) com o desenho da Conquém, de 
um pombo e de um lagarto, animais mitológicos que contribuem para a criação do mundo 
e de seu povo. Segundo a lenda, a galinha espalhou a terra, ao descer do céu, o lagarto 
veio verificar se a terra estava firme e o pombo foi avisar aos outros animais que já podiam 
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descer. Ao envolver a neta com a história do panô da galinha, acaba por reencontrar o baú 
trazido de sua aldeia africana, resgatando a lenda da criação do mundo. 


Ainda em 2000, temos 4 menina transparente, de Elisa Lucinda. A estrutura dessa obra 
é diferente das comentadas anteriormente. A proposta da autora é criar um texto em 
verso, utilizando-se da ludicidade e poeticidade do começo ao fim, para construir sua 
personagem feminina negra, 


Muitos me vêem no mar, 

Outros na comida da panela. 

Posso aparecer para qualquer ser (...). 

Uns me pegam pra criar em livro, 

outros me botam num vestido lindo, 

cheio de notas musicais. (Lucinda, 2000: 7-8) 


Dessa forma, a própria menina figura-se sob vários disfarces, deixando pistas, ou melhor, 
diversas possibilidades de interpretação, com o intuito de que o leitor a identifique. Essa 
personagem não é denominada como negra, porém as ilustrações permitem identificá-la 
como tal. 


Quem me adivinha logo dentro dele 

Quem percebe que estou ali diariamente, 

quem anda comigo e com o meu gingado, 

fica com o coração inteligente 

e com o pensamento emocionado (Lucinda, 2000: 14) 


Enfim, por meio de jogos metafóricos, desafios ao interlocutor são lançados. Essa menina 
que, mesmo invisível, está dentro de cada um de nós, no fim do livro, se revela: “sou a 
poesia”. 


O ano de 2001 é marcado pelo livro Chica da Silva, a mulher que inventou o mar, de 
Lia Vieira (2001). A narrativa remonta à época da escravidão, com uma personagem 
feminina negra no papel principal, que se toma solidária com a luta dos escravos por 
melhores condições de trabalho, chegando a acolhê-las em sua casa. Chiquinha — assim 
era conhecida Francisca da Silva - era filha de um capataz com uma escrava e foi criada 
por um coronel. 


A obra apresenta as relações escravagistas do período colonial, enfatizando o processo de 
dominação e exploração dos portugueses em Arraial de Santo Antônio do Tijuco, Minas 
Gerais. No geral, descortina a imagem subserviente da mulher, colocando-a sempre afeita 
aos serviços domésticos, aos cuidados com os filhos, sem possibilidade de ter pensamento 
próprio ou liberdade de idéias numa sociedade patriarcal e machista. 


Chica da Silva é uma das exceções a esse padrão de representação da personagem 
feminina, na medida em que não é apenas administradora do lar. É uma mulher negra 
com “belos traços, um porte altivo e uma inteligência brilhante” (Vieira, 2000:10), 
que causa incômodo às mulheres brancas da época, pois era livre, bonita e conquistava 
facilmente a amizade dos colegas. 


Como a figura de Chica destoava do padrão das outras mulheres, passou a ser vítima 
de boatos e falatórios que fizeram o coronel que a criara providenciar sua união com o 
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intendente Muniz. Certo dia, Muniz foi preso e, depois de um tempo, ela começou a 
morar com outro intendente, o senhor José Fernandes de Oliveira. 


Este último lhe fazia todos os gostos, cobrindo-a de jóias e roupas. Com ele passou a ter uma 
vida bem sucedida, causando comentários na região, pelo fato de ser uma negra casada com 
um homem branco muito rico e ter opiniões próprias. Na época da escravidão, esse tipo 
de relacionamento era incomum, assim como o comportamento de Chica era considerado 
transgressor. Seu último desejado realizado foi o de criar um mar só seu. 


Ela e João passaram a ser objeto de questionamentos, críticas e inveja por conta da vida 
farta que levavam e pelos cuidados dispensados aos escravos que extraíam ouro. Até que 
João recebeu uma acusação do Marquês de Pombal, sendo obrigado a sair do Tijuco, 
perdendo o cargo e a família. 


O livro apresenta a trajetória de vida de Chica da Silva, mulher negra, à frente de seu 
tempo, guerreira, justa, negociadora de conflitos e alvo da nobreza da época. 

O cenário desenhado na obra explicita os jogos de interesses, as relações imperialistas e 
desumanas de Portugal em Minas Gerais, a decadência de algumas mulheres pertencentes 
à aristocracia e a relação senhoril com os escravos e, principalmente, com uma mulher 
negra livre e que ascendeu socialmente com o segundo casamento. As ilustrações, no que 
se referem às cores, formas e disposição gráfica, tomam a obra atraente e bela. 


O livro Menina bonita do laço de fita, de Maria C. Machado (2001), narra a história de 
uma garota negra “linda” que usava tranças. O cerne da história está na admiração que 
um coelho tem pela menina negra. Ele queria saber O segredo que a fez ser muito linda, 
pois desejava ter uma filha pretinha e linda como ela. A menina não sabia responder e 
inventava algumas situações que o coelho seguia à risca, mas as orientações da menina ao 
coelho não o deixaram pretinho. Até que um dia a mãe da menina negra, “uma mulher 
negra linda e risonha”, explicou para a filha e para o coelho seu pertencimento étnico- 
racial, mostrando fotos de seus ancestrais. 


Então, o coelho se casou com uma “coelhinha escura” e teve vários filhos, dentre eles, 
uma coelhinha pretinha que se tomou afilhada da menina bonita do laço de fita. Como 
se percebe, de um lado há uma alusão à miscigenação, resultando na diversidade étnico- 
racial. O casamento inter-racial dos coelhos e o fato de a mãe da menina negra ser 
denominada também como mulata”, corroboram esse traço na obra. 


De outro lado, há também uma valorização da negritude ao sobressair a cor preta da 
garota, bem como do carinho entre mãe e filha. Isso pode ser observado nas ilustrações 
de diversas maneiras: a menina negra com roupa de bailarina, lendo um livro, pintando 
desenhos; em uma outra situação, sua mãe está com ela no colo, possivelmente lendo um 
livro. Sua mãe é jovem, usa maquilagem e unhas pintadas, roupas e penteados elegantes, 
além de parecer ser instruída, carinhosa, dispensando maior atenção e dedicação para sua 
filha (vide ilustrações no livro). 


A obra infantil À fada que queria ser madrinha, de Gil de Oliveira (2002), aborda o drama 
de Aninha, uma fada madrinha negra e obesa que não tinha afilhados. Diante dessa 
situação, essa fada negra solicita ajuda ao seu baú de pensamentos que guardava muitas 
palavras, várias delas apareceram brincando no ar para ajudá-la. A palavra imaginação foi 
entrando no espelho da fada e sumiu. Após isso, o espelho mostrou a imagem de duas 
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crianças, João e Maria, embaixo de uma árvore. Aninha saiu do reino das fadas, sendo 
levada pelo vento, com um mapa-múndi, em busca de seus afilhados, pois não sabia onde 
ficava a floresta tropical em que as crianças se encontravam. 


Ao chegar, a fada se deparou com a Cobra-Grandeé e o Saci-Pererê” e, embora não a 
conhecessem, eles lhe indicaram o caminho. Quando ela encontrou as crianças, estava 
ansiosa para saber se elas tinham uma fada madrinha. Maria e João acharam estranho o 
assunto sobre fada madrinha e disseram que em sua terra não havia madrinhas como a 
fada descrevera. A resposta a deixou muito feliz, a ponto de Aninha realizar os desejos de 
seus novos afilhados, que a convidaram para ser a fada madrinha deles. 


Em Ana e Ana, Célia Godoy (2003) inova ao nos apresentar duas irmãs negras e gêmeas 
idênticas: Ana Carolina e Ana Beatriz. A autora narra a história das duas desde o 
nascimento, quando a avó as confundia e dava duas mamadeiras para uma e dois banhos 
na outra. Essa obra explora, de forma atrativa, as diferenças existentes entre pessoas 
aparentemente iguais, porém com gostos, vontades e estilos diversificados. Na fase da 
adolescência, elas mudam a forma de arrumar os cabelos, a indumentária e desejam ser 
chamadas pelos apelidos, o que garante a cada uma delas a possibilidade de forjar uma 
identidade própria. 


Ambas estudaram e se distanciaram quanto às opções profissionais. Ana Carolina foi 
trabalhar numa estação de rádio. Ana Beatriz viajou, tentando realizar seu projeto de 
proteção dos animais em extinção. Com o tempo, elas sentiram muita saudade uma da 
outra, reencontraram-se e descobriram o quanto se amavam. 


Nesse livro, assim como em 4 menina transparente, não há denominação textual de que 
são personagens femininas negras. As ilustrações mostram que as gêmeas são negras. Outra 
figura feminina presente é a da avó que cuidava delas, ainda bebês, nos momentos em 
que a mãe se ausentava para trabalhar. A proposta do livro Ana e Ana é fazer uma reflexão 
sobre a diversidade, mostrando como cada personagem tem sua trajetória, história, 
desejos, sonhos, posições sociais diferenciados, apesar de serem gêmeas. Trata-se de uma 
abordagem sobre a riqueza presente nas diferenças que cada um possui, sem apresentar 
hierarquias ou padrões de valorizações negativas ou positivas dentre as personagens. 


Nesse exercício, as duas primeiras obras descritas reproduziram situações preconceituosas, 
discriminatórias e estereotipadas das personagens femininas negras, principalmente as 
secundárias. Outras obras permitiram observar algumas mudanças que ocorreram com 
a estruturação de personagens negras femininas, que se tornam personagens principais, 
têm direito à existência, sentimentos e projetos pessoais. Tais obras sugerem uma 
apresentação que tenta fugir aos estereótipos quanto aos traços fisionômicos e que garante 
às personagens papéis socioeconômicos diversificados. 


No final da década de 80, os livros passaram a apresentar e enfatizar positivamente 
aspectos da cultura negra como a capoeira e a mitologia dos orixás. São encontradas 
situações de reflexão sobre a vida e a imagem da personagem negra feminina de maneira 
positiva e criativa. 


Uma nova tendência está emergindo, na qual destacamos: 


valorização da personagem negra feminina contadora de estórias, que não é 
estereotipada como a tia Nastácia, mas mantenedora da ancestralidade africana; 
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reforço ao direito à existência e à individualidade das personagens negras 
femininas; 

Os livros não se remetem somente às crianças brancas, de classe média. como 
outrora, mas também às crianças negras de diferentes classes e contatos sociais; 

as personagens femininas negras, na maioria das vezes, deixaram de ser utilizadas 
apenas como suporte demonstrativo? nas histórias que se destinavam a propagar um 
padrão de vida típico de crianças brancas e de classe média; 


Vale ressaltar que o movimento social negro brasileiro — incluo também o movimento 
de mulheres negras maior nas últimas décadas do século do XX e início do XXI tem 
desempenhado um papel preponderante nessa tendência de transformação positiva 
da personagem feminina negra, por meio de suas denúncias e reivindicações quanto à 
necessidade de: 


destacar a contribuição do povo negro na formação econômica e cultural do 
Brasil; 

apresentar uma releitura da imagem de passividade da população negra no período 
escravocrata, bem como o estudo da história e cultura africana; 

mostrar uma história não oficial sobre os negros no Brasil, a qual deveria ser 
infimamente conhecida, contada e ensinada nos bancos escolares e pelos diversos 
meios de comunicação, nossos principais formadores de opinião. 


Todo esse contexto tem permitido, gradativamente, vislumbrar livros de Literatura 
Infanto-juvenil com novas propostas, algumas ainda tímidas, de representação positiva da 
mulher negra em seus variados aspectoslo. 


Há outras barreiras a serem transpostas nessa trajetória, tais como: ampliação do número de 
publicações, garantia ao acesso e à leitura das obras, intensificação de divulgação, preparo 
das(os) educadoras(es) para a adoção e utilização das obras, além de desenvolvimento de 
uma metodologia de trabalho adequada à abordagem dessa temática em sala de aula ou 
em sala de leitura. 


A ampliação do número de publicações é um dos maiores entraves, uma vez que a muralha 
do mercado editorial brasileiro praticamente não abre espaço para publicação de livros 
escritos por negros(as) e/ou para negros(as), especialmente, se abordarem a temática étnico- 
racial. Isso diz respeito ao racismo e monopólio existente no mercado editorial brasileiro. 


A divulgação dos livros é outra preocupação. Muitas vezes as crianças não lêem esses 
livros porque os educadores, pais e a comunidade em geral não sabem da existência dos 
mesmos. O acesso às obras pelos educadores e os leitores em geral é prejudicado também 
em virtude das limitações financeiras para obtê-los, e em virtude da ausência de políticas 
públicas afirmativas de diversidade étnico-racial nos programas oficiais de distribuição de 
livros dessa natureza. 


Junta-se a isso a quase inexistência de cursos de capacitação de professores sobre a história 
e cultura dos negros. Precisamos de uma reorientação curricular destinada à formação 
étnico-racial das crianças e adolescentes, voltada para professores e profissionais que 
trabalham com a literatura e a leitura de modo geral. 


A formação oferecida aos estudantes dos cursos de Letras, de Biblioteconomia, Pedagogia 
e de áreas afins no ensino superior deixa a desejar no que diz respeito ao preparo desses 
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estudantes para desenvolver metodologias anti-racistas para o tratamento da temática 
étnico-racial na Literatura. Nem todos os cursos têm a disciplina Literatura Infanto- 
Juvenil e os que a possuem, raramente, discutem a presença e a representação da 
personagem feminina negra, bem como de personagens negros em geral, na literatura, 
para além da maneira como a ideologia racista tem tratado o assunto. 


Por último, qualquer mudança só será possível quando deixarmos “aflorar os preconceitos 
escondidos na estrutura profunda do nosso psiquismo” (MUNANGA, s/d). Romper 
com esse quadro - eis o grande desafio - requer descobrir novas formas de linguagem, de 
sensibilização e de organização que atinjam a raiz do nosso imaginário, tanto no aspecto 
externo, das nossas atitudes, palavras e comportamentos, como no interno, dos nossos 
valores, crenças e emoções. 


No cenário atual, além de pesquisas sobre o tema, temos alguns instrumentos legais 
que contribuem profundamente para uma nova orientação em torno de um projeto de 
educação anti-racista como eixo teórico e metodológico do trabalho do(a) educador(a) 
no cotidiano escolar. 


Vale chamar a atenção em relação à alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de nº 9394/96 (LDBEN), trazida pela Lei Federal de nº 10639/03, que toma 
obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira no currículo oficial de Ensino e 
à regulamentação da Lei 10639/03 pelo Parecer CNE/CP 3/2004 e pela Resolução CNE/ 
CP 1/2004 que dispõem sobre as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 


De acordo com o Parecer, é fundamental 


Edição de livros e de materiais didáticos, para diferentes níveis e modalidades de 
ensino, que atendam ao disposto neste parecer, em cumprimento ao disposto no 
Art.. 264 da LDB, e, para tanto, abordem a pluralidade cultural e a diversidade 
étnico-racial da nação brasileira, corrijam distorções e equívocos em obras já 
publicadas sobre a história, a cultura, a identidade dos afrodescendentes, sob o 
incentivo e supervisão dos programas de difusão de livros educacionais do MEC 
- Programa Nacional do Livro Didático e Programa Nacional de Bibliotecas 
Escolares (PNBE). 


A Resolução retoma esse assunto quando informa no Art. 7º que “os sistemas de ensino 
orientarão e supervisionarão a elaboração e edição de livros e outros materiais didáticos, 
em atendimento ao disposto no Parecer CNE/CP 003/2004”. Esses dispositivos legais são 
fundamentais para as mudanças atuais na história da educação no país, pois contribuem 
para que educadores, gestores, editores, leitores etc. possam redimensionar as práticas de 
leitura e a concepção de livros de literatura. 


Notas 


1 Há outros livros de: literatura do autor, tais como: Dudu calunga São Paulo: Ática, 
1998. História de Trancoso. São Paulo: Ática, 2000. O presente de Ossanha. São Paulo: 
Global, 2000. 


2 Iemanjá, divindade da cultura iorubana, mãe das águas salgadas e considerada a mãe 
dos orixás. De modo geral, os orixás são as divindades da cultura iorubá, do Sudoeste: da 
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atual Nigéria, do Benin e do Norte do Togo, que vieram para O Brasil com os africanos 
escravizados. 

3 Em 2000, Lídia Chaib e Elisabeth Rodrigues recontaram algumas dessas histórias 
no livro Ogum, o rei de muita.s faces e outras histórias dos Orixás., Companhia das 
Letras, assim como Reginaldo Prandi em Xangô, o trovão (2003), Ifã, o advinho (2002) 
e Oxumare, o Arco-íris, todos da Cia das Letras. 


4 Termo utilizado para designar a pessoa que é companheira, camarada, parceira e 
lutadora. O significado é “irmãos guerreiros de viagem”, fazendo alusão aos africanos que 
foram trazidos na mesma embarcação para o Brasil. 

> Cabe ressaltar que o termo mulata tem um significado negativo, uma vez que se refere 
à mula, animal que é: considerado um ser estéril, improdutivo. 

6 Uma cobra imensa, poderosa personagem da mitologia amazônica, da vive nos rios e 
come animais e crianças. 

7 Ser fantástico, negro que anda com uma perna só, fuma cachimbo e usa um barretinho 
vermelho, que expressa seus poderes. Ele gosta de brincar e se divertir assustando as 
pessoas. 

8 Apesar de explorarmos uma pequena amostra, pudemos identificar mudanças paulatinas 
no quadro exposto por Negrão e Pinto em pesquisa realizada até o fim da década de 
1980/(1990:304 33): 

2 Eram usadas para exemplificar, demonstrar certos temas (escravidão, subserviência, 
rejeição, sensualidade) ou comportamentos (empregada doméstica, benzedeira etc.). 

10 Sylviane A. Diouf em As tranças de Bintou (2004) apresenta a história de uma garota 
africana que sonha ter tranças grandes, adornadas com pedras coloridas e conchinhas. 
As ilustrações evidenciam uma visão da cultura africana, além de valorizar a estética 
africana. 
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Considerando que o gênero é uma categoria social que influencia a 
maneira de as pessoas se relacionarem com o mundo e com os outros, 
acreditamos ser relevante estudar os mecanismos psicossociais 
que favorecem relações preconceituosas e discriminatórias entre 
homens e mulheres. Esse tipo de convivência envolve questões 
tanto sociais como individuais que demandam leitura obrigatória 
em, pelo menos, dois sentidos. Enquanto no plano social há uma 
transgressão de princípios básicos dos direitos humanos, do ponto 
de vista psicológico a questão comporta a elaboração de vínculos 
afetivos, dentro de uma estrutura relacional pautada pelo domínio 


da mulher pelo homem. 


Uma das piores formas de manifestação de preconceitos e 
discriminação contra a mulher é a violência de gênero, presente 
em nossa cultura e naturalizada em suas múltiplas formas de 
manifestação. Podemos estar a seu lado sem vê-la, podemos negar 
sua existência, aceitá-la ou lutar contra ela. Daí a importância de 
projetos de intervenção social e educativa que dêem visibilidade a 
tal realidade e promovam a tomada de consciência das implicações 
éticas e sociais que esse tipo de violência traz para o convívio 


democrático. 


Para atingir objetivos de mudanças nas relações entre homens e 
mulheres, deve-se assumir a premência de se incorporar, no currículo 
escolar, ações e projetos que permitam às pessoas identificar e 
atuar a favor de uma convivência não discriminatória. Na mesma 
direção, é necessário que sejam criados formas e instrumentos de 
intervenção psicológica, educativa e social que favoreçam uma contínua 
transformação das representações individuais de gênero, contribuindo 


para a superação das desigualdades entre homens e mulheres. 


Da mesma forma, na construção de relações de convívio 
democrático que afastem as discriminações racistas, vale a pena 


recorrer às idéias de Kabengele Munangal. Para ele, no grande 


| In: BRASIL. Diversidade na Educação: reflexões e experiências. Brasília: 


Secretaria de Educação Média e Tecnológica, 2003. 








desafio da educação como estratégia de luta contra o racismo, 
não basta empregarmos a lógica da razão científica que diz 
que biologicamente não existem raças superiores e inferiores, 
como não basta a moral cristã que diz que perante Deus somos 
todos iguais para que as cabeças de nossos alunos e nossas alunas 


possam, automaticamente, deixar de ser preconceituosas. 


Como educadores, devemos saber que, apesar da lógica da razão 
ser importante nos processos formativos e informativos, ela 
não modifica por si o imaginário e as representações coletivas 
negativas que se têm do negro e do índio em nossa sociedade. 
Considerando que esse imaginário e que essas representações, em 
parte situados no inconsciente coletivo, possuem uma dimensão 
afetiva e emocional, dimensão onde brotam e são cultivadas as 
crenças, os estereótipos e os valores que codificam as atitudes, 
é preciso descobrir e inventar técnicas e linguagens capazes de 
superar os limites da pura razão e de tocar no imaginário e nas 
representações. Enfim, descobrir e inventar técnicas e linguagens 
capazes de deixar aflorar os preconceitos escondidos na estrutura 
profunda do nosso psiquismo, e trabalhar esses preconceitos de 


forma ética e democrática, no ambiente escolar. 


A busca por essas técnicas e linguagens, que podem contribuir para 
a construção de relações de convívio democrático na escola e na 
sociedade, será pautada nos materiais propostos neste módulo sobre 


relações étnico-raciais e de gênero do Programa Etica e Cidadania. 


Como material de apoio, o primeiro texto apresentado é um 
excerto do livro Como se ensina a ser menina, de Montserrat 
Moreno. Na segiiência, trazemos o curta-metragem Vista 
a minha pele que traz histórias sobre os papéis dos negros 
na sociedade brasileira. Como relatos de experiência, serão 
apresentadas quatro redações de estudantes do ensino médio, 
premiadas no 1º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, do 


Ministério da Educação. 
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A autora Montserrat Moreno traz, no texto que se segue, uma análise provocativa sobre o 
papel da escola no processo de transmissão de modelos segregacionistas, especialmente no 
que tange à discriminação da mulher. Explorando a dimensão inconsciente dos modelos de 
conduta que guiam o comportamento dos indivíduos (e que os tornam mais dificilmente 
modificáveis), a autora adverte que a imposição de uma medida legal ou de um decreto-lei 
não é suficiente para alterar tais padrões e/ou modelos de conduta. Estabelece, pois, uma 
discussão instigante e relevante para o desafio da erradicação da discriminação sexista, 
e coloca a escola como instituição privilegiada para superá-lo. O texto é finalizado com 
algumas implicações para a educação, sinalizando para ações a serem desenvolvidas no 
contexto escolar, na busca de uma educação efetivamente não-sexista. Uma educação que, 
como afirma Moreno, permita às meninas afirmar o feminino e ofereça aos meninos a 


possibilidade de serem eles mesmos. 


Nesse sentido, acreditamos que o texto fornece elementos profícuos para revermos nossas 
[qq » . 
verdades” e, parafraseando a autora, ensinarmos aos nossos alunos e alunas a serem 


meninos e meninas. 


MORENO, Montserrat. Como se ensina a ser menina: o sexismo na escola. São Paulo: Moderna: 


Campinas, SP: Editora da Universidade Estadual de Campinas, 1999. p 28-34 e 72-80. 


O que acreditamos ser EDUCAÇÃO 


EscoLa & DEMOCRACIA 


Do mesmo modo que cada pessoa tem uma imagem da 
“realidade” profundamente influenciada pela ciência 
e pela ideologia de seu tempo, também tem uma 
imagem do que ela é, que foi se formando precisamente k b 
por meio dessas e de outras influências similares, que Como sE ENSINA 
constituem o marco de referência de nosso eu. 


MONTSERRAT MORENO 


Tudo o que fazemos, como nos comportamos, a forma 
de pensar, falar, sentir, fantasiar e até sonhar, sofre 
influência da imagem que temos de nós mesmos. O SEXISMO NA ESCOLA 


Essa imagem, nós não a fabricamos do nada, mas a 
construímos a partir dos modelos que a sociedade nos 
oferece. E é a sociedade e não a biologia ou os genes Ur poor Monusa 
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quem determina como devemos ser e nos comportar, quais são nossas possibilidades e 
nossos limites. Vem daí a necessidade da educação. Se os seres humanos se comportassem 
unicamente a partir de seus impulsos biológicos, se as condutas consideradas masculinas 
e femininas fossem espontâneas, naturais e predeterminadas, não seria necessário educar 
tão cuidadosamente todos os aspectos diferenciais; bastaria deixar que a natureza atuasse 
por si mesma. Ao contrário, o indivíduo humano é capaz de uma gama variada de 
condutas que não estão determinadas no momento do nascimento. De todas as possíveis 
formas de atuação, cada sociedade elege algumas que constituem seu modelo e que vão- 
se formando e transmitindo ao longo de sua história, ficando rigidamente estabelecidas 
como normas ou modelos de conduta. Esses padrões ou modelos não são os mesmos 
para todos os indivíduos; existem uns para o sexo feminino e outros para o masculino, 
claramente diferenciados. 


Os modelos de comportamento têm a particularidade de ser considerados em cada 
sociedade como universais e inerentes ao gênero humano; vem daí que não se hesite em 
ligá-los a um determinismo biológico ou, se o assunto se presta a isso, a um mandato 
divino. A antropologia mostra-nos uma grande variedade de explicações desse tipo. 
Assim, por exemplo, os massai consideram que têm o direito de se apoderar do gado das 
tribos vizinhas, porque Deus, depois de criar o gado, criou os massai e entregou-lhes 
o gado. Esses, muito devotos dos mandatos divinos, praticam o roubo do gado sem o 
menor remorso. A mitologia ocidental considera a mulher uma propriedade do homem 
por ter sido ela criada a partir de uma de suas costelas, fazendo proceder também de um 
mandato divino uma norma de conduta eleita pelo homem. 


Os modelos de conduta são as diretrizes que guiam o comportamento dos indivíduos, 
suas atitudes e sua maneira de julgar os fatos e os acontecimentos que os rodeiam. 
Determinam o que está bem ou o que está mal, o que se deve e o que não se deve 
fazer e como há de se reagir em cada momento determinado. Os modelos de conduta 
constituem o sucedâneo do pensamento inteligente, porque implicam a submissão da 
razão às normas dos costumes estabelecidos. 


Os modelos de comportamento atuam como organizadores inconscientes da ação, e 
é essa característica de inconsciência que os torna mais dificilmente modificáveis. São 
transmitidos de geração a geração e século após século por meio da imitação de condutas 
e de atitudes que não chegam a ser explicitadas verbalmente ou por escrito, mas que são 
conhecidas por todos e compartilhadas por quase todos. 


Os padrões e os modelos de conduta não podem ser modificados com a simples imposição 
de uma disposição ou de um decreto-lei. É necessária uma mudança mais profunda na 
mentalidade dos indivíduos, e o lugar privilegiado para introduzi-la é exatamente a escola. 
Para que isso seja possível, é necessário tomar consciência dos mecanismos inconscientes 
de transmissão do modelo que queremos modificar. 


A discriminação da mulher começa muito cedo, no momento do nascimento ou mesmo 
antes. Quando meninas e meninos chegam à escola, já têm interiorizada a maioria dos 
padrões de conduta discriminatória. Mesmo que tenhamos escolas mistas e que meninas 
e meninos sentem-se ao redor das mesmas mesas, na hora do recreio os meninos jogam 
com os meninos e as meninas com as meninas. Nas brincadeiras livres é que se exercitam 
espontaneamente os modelos aprendidos de conduta, e é ai que aparece a fantasia com a 
qual cada indivíduo se identifica. Mas, curiosamente, é nesses momentos de “liberdade” 
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que cada indivíduo se encontra mais intensamente limitado pelas normas estabelecidas, 
como se tivesse “plena liberdade” para identificar-se com os arquétipos que estão 
destinados a ele em função de seu sexo, mas não para transgredi-los. 


As meninas têm liberdade para ser cozinheiras, cabeleireiras, fadas madrinhas, mães que 
limpam seus filhos, enfermeiras, etc., e os meninos são livres para ser índios, ladrões de 
gado, bandidos, policiais, “super-homens”, tigres ferozes ou qualquer outro elemento da 
fauna agressiva. 


As manifestações espontâneas nas brincadeiras dos meninos costumam ser de caráter 
agressivo e no das meninas de caráter pacifico. Isso se deve a quê? Se meninos e meninas 
tendem a identificar-se com os modelos vigentes em nossa sociedade e isso se manifesta 
no jogo, se os jogos são tão diferentes, é necessário admitir que existem modelos 
diferentes para uns e para outros no que concerne a essa característica. Assim, esses 
modelos podem obedecer a padrões de conduta do tipo genético, ligados à biologia e 
totalmente independentes do social; podem, por outro lado, depender unicamente de um 
determinado tipo de organização social ou participar de ambos os componentes. 


As atitudes e as características de temperamento consideradas inatas e independentes de 
fatores culturais e educativos aparecem na mais tenra idade e, nos sujeitos “normais”, só 
aumentam com a idade se o meio as incentivar e favorecer; caso contrário, são reprimidas 
pelo indivíduo e passam por um processo recessivo, sendo, na maioria dos casos, eliminadas, 
modificadas ou reduzidas ao estado latente. Tal é ocaso, por exemplo, da tendência que 
têm todas as crianças pequenas de apoderar-se do que gostam, sem se preocupar com a 
questão de a quem pertence, ou dos impulsos sexuais que aparecem na criança pequena e 
que, ao serem reprimidos em nossa sociedade, permanecem não-explícitos no período da 
infância que os psicanalistas denominam “de latência” e reaparecem de maneira manifesta 
na adolescência, momento em que gozam da compreensão e de aprovação social. 


Quando uma característica de temperamento, ao contrário de diminuir com o tempo 
e com a pressão educativa, aumenta com a idade, temos de pensar que, longe de ter 
sido reprimida socialmente, ela foi estimulada ou pelo menos tolerada sem que se 
tenha colocado em ação algum mecanismo eficaz de controle dessa característica. Isto é 
exatamente o que ocorre com a agressividade dos meninos. 


Nos primeiros meses de vida é impossível detectar um nível de agressividade maior nos 
meninos que nas meninas, mas, à medida que crescem, a diferença vai-se acentuando. 
Devemos, pois, concluir que a agressividade é uma das características do modelo que 
se apresenta aos meninos e que tal característica não figura no que é apresentado às 
meninas. 


Nenhum livro de texto, nenhuma história em quadrinhos, nenhum programa de 
televisão, nenhum filme diz abertamente ao menino que ele deve ser agressivo, mas não 
acreditamos que não tenham nenhuma influência sobre sua conduta agressiva. Cada um 
deles, de diferentes maneiras, está estimulando a agressividade no menino e reprimindo-a 
na menina não de forma explícita e declarada, mas com a hipocrisia cúmplice de quem 
incita a fazer algo de que não quer ser acusado. 


Certos psicólogos asseguram que os filmes e seriados agressivos cumprem uma função 
benéfica para o menino, pois ajudam-no a liberar, por meio da fantasia, seus impulsos 
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agressivos inatos. Se assim fosse, deveria ser também benéfico apresentar na tela tudo 
aquilo que se deseja reprimir, começando por incesto, todo tipo de relações sexuais, heróis 
desobedecendo a seus pais e professores, etc., etc. Mas curiosamente esses modelos não 
são apresentados aos meninos, porque no fundo, não nos enganemos, todos nós sabemos 
muito bem o que se reprime e o que se incita e a quem isso se dirige. As palavras que 
escondem idéias implícitas atuam como estimulantes ou repressoras de uma eficácia 
muito superior à dos discursos claramente formulados. 


As formas de comportamento escolhidas por nossa sociedade e transmitidas aos jovens, 
por meio da educação, são o reflexo da ideologia que as domina, têm muito pouco de 
universais e de inerentes ao ser humano e são, portanto, modificáveis. 

A escola não é a única responsável pela transmissão de modelos segregacionistas, mas 
tem um papel importante nessa transmissão. No momento de ensinar Línguas, História, 
Matemática, Ciências, etc., a escola parece ter um papel neutro em relação à discriminação 
da mulher, porque trata-se de matérias “cientificas” e, portanto, aparentemente 

| 
distanciadas de preconceitos ideológicos. 


[65] 
Libertar os modelos 


É fregiiente encontrar professoras e professores sinceramente convencidos de que 
erradicaram o sexismo de suas aulas porque “tratam igualmente” as meninas e os meninos. 
Procuram não fazer nenhuma diferença entre seus alunos e respeitam suas atuações 
espontâneas, sua liberdade, sua maneira de ser e de pensar. Se não nos aprofundarmos 
mais, essa postura pode parecer muito eqjuitativa e justa. Mas vejamos se realmente o é e 
se conduz à erradicação do sexismo. 


Transportemos o problema para outro campo, menos impregnado de preconceitos. 
Imaginemos por um momento que esses professores e professoras mantiveram essa 
mesma atitude no terreno intelectual. Que, guiados por um não-intervencionismo puro, 
decidiram não influenciar na maneira de pensar de seus alunos e alunas em Matemática, 
em Física, em Língua e nas demais disciplinas escolares. Que concordaram, por exemplo, 
em respeitar a idéia de que a terra é plana, de que se obtém a velocidade multiplicando o 
tempo pelo espaço ou de que Atenas é a capital da Turquia e, ao fazer isso, pretenderam 
ter erradicado a ignorância de seus alunos e alunas. 


Essa postura, tanto em um caso como no outro, só seria correta se a ciência fosse limitada 
e o caráter dos indivíduos, pré-formado desde o nascimento, não sofresse nenhuma 
modificação por influências externas, isto é, se a escola fosse total e absolutamente 
desnecessária. 


Mas meninas e meninos chegam à escola marcados por uma série de elementos externos 
que os levam a criar para si mesmos uma imagem particular do mundo, influenciados 
pela sociedade androcêntrica que os rodeia. A escola não pode, de maneira nenhuma, 
deixar que meninas e meninos fiquem, em relação ao funcionamento de sua sociedade, 
com algumas idéias tão pouco evoluídas, como tão pouco deixará que interpretem os 
fenômenos da mecânica de acordo com a teoria do “impetus”, por mais que essa seja a 
forma de pensar da imensa maioria dos adultos de sua sociedade!. 


Não intervir equivale a apoiar o modelo existente. Se acreditamos que deixando que 
meninas e meninos façam “o que querem” estamos deixando-os em liberdade, equivocamo- 
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nos, porque tenderão a reproduzir os esquemas e modelos de seu meio, ou seja, estarão 
à mercê do ambiente. A liberdade não nos é dada gratuitamente; é preciso aprender 
a construí-la e, para isso, é necessário dispor de muitas possibilidades e saber escolher 
entre todas elas. Se existe somente um modelo, só temos duas possibilidades: aceitá-lo ou 
recusá-lo; se os modelos aumentam em número, aumentará proporcionalmente nosso 


grau de liberdade. 


A escola pode contribuir para esse trabalho, analisando conjuntamente com as alunas 
e os alunos os papéis que a sociedade atribui a cada sexo (estudando os modelos que a 
televisão e as histórias em quadrinhos apresentam, realizando pesquisas, etc) e ajudando- 
os a descobrir o que de bom e de mau tem cada um, mas, sobretudo, a limitação imposta 
a cada pessoa ao ter de se submeter aos estereótipos que a sociedade, gratuitamente, 
impõe a seu gênero. Essa análise levará a descobrir a existência de inúmeros esquemas 
de conduta atribuídos a cada sexo, que não têm relação com capacidades inatas nem 
formas espontâneas de comportamento, e sim com a reprodução dos modelos existentes. 
A sensibilidade, a ternura, a atenção às relações interpessoais não têm por que ser 
patrimônio exclusivamente feminino. Também os meninos e os adolescentes têm direito 
a expressar seus sentimentos, a não ter de reprimi-los continuamente para que não se 
ponha em dúvida sua virilidade. À medida que o leque possível de condutas aumenta, a 
personalidade de cada um se enriquece com novas contribuições, e se aprenderá com isso 
que há muitas formas de ser mulher, assim como há muitas formas de ser homem. 


Novos olhos para ensinar 


Se a escola continua usando livros sexistas, dificilmente poderá erradicar o sexismo dentro 


dela. 


Convém promover a publicação de livros não-androcêntricos, incentivando as mulheres que 
escrevam, e pressionar para que se exerça um controle eficaz dos traços sexistas nos livros de 
texto. Da mesma forma que não se concede permissão para publicação de um livro de texto 
que contenha erros de grafia, que sustente idéias anticonstitucionais, que constitua 
uma ofensa para grupos ou pessoas, não devem ser tolerados textos que discriminem 
implícita ou explicitamente a mulher, nem livros de história que a ignorem, já que esse fato 
produz nas meninas um sentimento coletivo de inferioridade que as situa em considerável 
desvantagem diante do homem e as aproxima da idéia de que as ações das mulheres têm tão 
pouco valor, que não podem influenciar no desenvolvimento da história. 


Sentada diante das lâminas de anatomia reproduzidas em um livro de Ciências, depois de 
contemplar várias gravuras nas quais apareciam unicamente corpos masculinos, uma 
menina de 6 anos perguntou a sua mãe: “Mamãe, as mulheres também têm músculos?” 
Nada nos desenhos fazia supor que existissem músculos femininos, e a leitura do texto 
tampouco dava alguma informação a esse respeito. A irmã da menina, dois anos mais 
velha do que ela, apressou-se em responder: “Claro que têm, as mulheres têm alguns 
músculos, mas não tanto quanto os homens”. 


Os livros de texto são o reflexo de uma escola pensada exclusivamente para meninos, à 
qual pouco a pouco foram se incorporando as meninas, sem que ela sofresse modificação. 
É uma escola para ciclopes feita por ciclopes. Já não está na hora de os enterrarmos junto 
com a mitologia? O homem e a mulher de hoje necessitam de perspectivas amplas, de 
múltiplos pontos de vista; não podem ver-se limitados a uma só visão do mundo. 
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Co-educar não é pôr em uma mesma classe indivíduos de ambos os sexos, nem 
tampouco é unificar eliminando as diferenças mediante a apresentação de um único 
modelo. Não é uniformizar as mentes de meninas e meninos; ao contrário, é ensinar a 
respeitar o diferente e a desfrutar da riqueza que a variedade oferece. 


Conseguir uma educação não-sexista é um problema que ultrapassa os limites da escola, 
já que concerne também à família e à sociedade inteira, mas, por meio da escola, pode 
se realizar um importante trabalho de transformação. O primeiro passo a ser dado é a 
conscientização do corpo docente a respeito da importância desse tema, com a realização 
de seminários, sessões de discussão e propostas de atividades. Em seguida, deve propiciar 
análises com as alunas e os alunos nas aulas, por meio de trabalhos realizados por eles, 
nos quais serão observados a imagem e o papel diferencial de homens e mulheres em 
nossa sociedade, por meio de pesquisas realizadas em mercados, na rua, etc. Também é 
necessário realizar um estudo crítico dos modelos feminino e masculino que proporcionam 
a televisão, as histórias em quadrinhos, as leituras infantis e juvenis e os próprios livros 
de texto. Uma aula de história realizada a partir da leitura de qualquer um dos temas 
que mencionamos pode ser um excelente impulso para o desenvolvimento do espírito 
crítico e para a análise anti-androcêntrica. A partir daqui, pode surgir da mesma aula, 
adequadamente estimulada, uma série de possibilidades. 


Uma proposta alternativa para as aulas de alunos mais velhos pode ser a seguinte: que 
alunas e alunos escrevam eles mesmos a história, aquelas que os textos esqueceram de 
contar, partindo da busca de fontes históricas. Uma forma fácil de consegui-lo é mediante 
a coleta de dados verbais sobre a historia recente, realizando enquetes com adultos de 
diversas idades, os quais costumam ser solícitos em relação a esse tipo de pesquisa. Assim 
poderão construir a história imediata, não só a de heróis e batalhas, mas as da vida 
cotidiana, aquela que informa, muito melhor que as revoluções sobre a forma de viver, a 
economia, os costumes, o nível de desenvolvimento tecnológico, as idéias, a concepção do 
mundo e o lugar que nele ocupam as mulheres e os homens segundo seu nível social e que 
permitirá comprovar como alguns fatos podem ser narrados de maneira muito diferente 
pelas pessoas que os viveram. 


A história mais remota poderá ser tratada a partir de visitas a monumentos e museus, da 
análise de documentos, obras de arte, instrumentos de trabalho, etc., com o que se pode 
reconstruir a vida cotidiana de cada época. As meninas e os meninos poderão descobrir 
que existiram mulheres em todas as épocas e, assim, terão elementos para criticar por si 
mesmos, sua ausência nos livros. 


Às guerras e as conquistas também devem, evidentemente, ser estudadas, mas incentivando 
as alunas e os alunos a imaginar outras formas possíveis e mais inteligentes de solucionar 
os conflitos históricos e levando-os a analisar as consegiiências e o custo humano que 
implicam. Convém incitá-los continuamente a raciocinar sobre a desproporção existente 
entre o motivo e a consegiiência das guerras e do uso da violência em geral. Pedir a eles 
que imaginem de que outras formas as mulheres poderiam ter solucionado os problemas, 
levá-los a exercitar diferentes pontos de vista sobre um mesmo fato e a aceitar que um 
acontecimento admite múltiplas interpretações. 


O resultado concreto de tudo isso pode ser um livro alternativo, escrito por todos os 
membros da classe. 
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Os sonhos vão à escola 


Em um belo livro dedicado ao estudo do pensamento e à obra de Darwin, Gruber 
escreve: “Nem todos os pensamentos são livres, somente os sonhos o são”. Esta é uma 
frase que poderia sintetizar a idéia condutora de tudo o que se tentou expressar nas 
páginas precedentes. Se algo falta às mulheres, como grupo, são utopias. Todas as grandes 
realizações da humanidade têm sido em algum momento utopias e, para construí-las, foi 
necessário sonhar. 


A escola é uma caricatura da sociedade. Por ela passam, como não passam por nenhum 
outro lugar, limitadas por diminutivos, todas as idéias que uma sociedade quer transmitir 
para conservar, tudo aquilo em que se acredita ou quer que se acredite. O ensino, nos 
níveis básicos, está nas mãos de mulheres. Até quando vamos repetir docilmente a lição 
que nos ditam? 


É necessário fazer nosso o idioma não negar às meninas sua identidade sexolingiiística, 
afirmar o feminino. Dar aos meninos o que a sociedade lhes nega: a possibilidade de 
serem eles mesmos, de não ter de esconder seus medos e fragilidades sob máscaras de 
fortaleza. Preparar tanto as meninas quanto os meninos para percorrer novos caminhos 
com seu pensamento para criticar e construir, para cozinhar e lavar pratos, para unificar 
o que foi fragmentado arbitrariamente. 


Não se pode mudar a sociedade a partir da escola, mas podem-se lançar alternativas, 
desenhar novas possibilidades, ensinar a abrir caminhos e mostrar que nós, os seres 
humanos, podemos escolher. 


Notas 


LA teoria medieval do impetus, defendida por Buridan, caiu totalmente em desuso 
depois do século XVIII, com a formulação da mecânica newtoniana. No entanto, a 
grande maioria dos adultos de nossa sociedade continua dando explicações elaboradas 
espontaneamente e que se apóiam na noção de impulso. 
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Sugestões de 
estratégias de trabalho 





O texto extraído do livro Como se ensina a ser menina, de Montserrat Moreno, pode ser 
trabalhado em dois momentos distintos, no âmbito do Programa Etica e Cidadania: 
a) na reunião do Fórum; 


b) nas salas de aula. 


À Na reunião do Fórum: 


Antes de iniciar a discussão do texto, sugerimos que sejam distribuídos 





entre o(a)s participantes do Fórum uma lista de palavras para que eles 
as relacionem com o feminino, com o masculino ou com ambos. A seguir, apresentamos 
um exemplo de como a lista pode ser elaborada. Vale lembrar que imagens também 


podem ser usadas para o mesmo fim. 


Exemplo: 
Leia cuidadosamente as palavras abaixo e, relacionando-as como sendo “coisas” de 


menina, “coisas” de menino ou de ambos, marque um “x” na sua opção. 




















PALAVRAS MENINA MENINO E 
Indisciplina 
Obediência 
Sensibilidade 
Agilidade 
Responsabilidade 


Fracasso Escolar 





Amor 





Coragem 





Violência 





Cuidado 




















Respeito 
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Generosidade 





Persistência 





Conhecimento científico 





Inteligência 


Desinteresse /Desatenção 





Etc. 




















Depois que todos(as), individualmente, responderem ao que foi solicitado, sugerimos que 
aqueles(as) que queiram explicitar suas respostas, o faça oralmente. É importante que, 
ao fazê-lo, explicitem também o porquê daquelas respostas. Trata-se de um momento 
importante, no qual o(a) coordenador(a) do Fórum ou qualquer outro membro deve 
chamar atenção para aqueles argumentos preconceituosos e sinalizar para aquelas situações 
do cotidiano escolar nas quais tais preconceitos parecem nos conduzir a situações de 


exclusões. 


Após explorar os argumentos, os pontos e os contrapontos que emergiram dessa atividade, 
é chegada a hora de adentrar os conceitos trazidos pela autora, no referido texto. Em 
especial, espera-se que as reflexões promovidas no âmbito do Fórum favoreçam a tomada 
de consciência sobre como nossas concepções de homem e de mulher fundamentam-se, 
de um modo ou de outro, em construções histórico-sociais que permeiam nossa visão de 


mundo. Eis o grande “recado” que nos é dado pela autora. 


Como última etapa da reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, sugerimos que o 
grupo encaminhe a elaboração de um projeto de pesquisa, com base no material utilizado 
durante a referida reunião, para que seja feito um levantamento sobre as percepções e/ou 
impressões, sobre a temática entre os diferentes segmentos da comunidade escolar e não- 
escolar. Destaca-se, aí, a importância de se analisar o papel da linguagem e da história 
transmitidas de geração a geração, e que, de alguma maneira, revelam as desigualdades 
subjacentes às questões de gênero enquanto relações de subordinação. Tal pesquisa, bem 
como a análise de seus dados, deve contribuir para denunciar hierarquias de dominação e 


de subjugação que naturalizam situações de exclusão. 
Os encaminhamentos e as definições feitos na reunião do Fórum servirão, também, de 


referência para que os(as) docentes, o(a)s estudantes e a comunidade adentrem a temática 


do gênero. 
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3 Nas salas de aula: 


Para ilustrar uma proposta de trabalho sobre a temática do gênero, 





no contexto das salas de aula, elegemos como ponto de partida uma 
atividade que, de alguma maneira, significa uma continuidade da atividade desenvolvida 
durante o Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Na segiiência, vislumbramos o 
desenvolvimento de um projeto maior, interdisciplinar, e que envolva o maior número 


possível de turmas, além de docentes e pessoas de diferentes segmentos da comunidade. 


À seguir apresentamos a atividade, lembrando que se trata apenas de uma sugestão para 
que o(a)s docentes e demais profissionais da educação se inspirem e a partir dela criem 
outras propostas. Inicialmente, o(a) professor(a) pode distribuir a todos os alunos e alunas 


uma folha com o seguinte conteúdo?: 


Uma professora pediu aos seus alunos que fizessem uma redação contando como foi seu 
dia. Ao corrigi-las, percebe que uma redação está sem nome. No entanto, um menino e 
uma menina reivindicam a autoria da mesma. Sem outra alternativa, baseando-se apenas 
no conteúdo, nos elementos descritos na redação, a professora deve dizer a quem ela 
pertence. Se você fosse a professora, a quem atribuiria a autoria da redação? Por quê? 


Justifique detalhadamente a sua resposta. 
Meu grande dia... 


Hoje foi um dia divertido. Levantei cedo, arrumei minha cama, tomei café da manhã, 
penteei o cabelo e fui para a escola como faço todos os dias. Chegando lá, me lembrei 
que não tinha feito a tarefa de Português. Era uma interpretação de texto, e disso eu não 


gosto muito não. 


Na hora do recreio, comi o lanche que a minha mãe tinha preparado e depois fui jogar 


queimada com a turma e ainda sobrou tempo pra uma partidinha de peteca! Pena que 
não deu tempo de sentar embaixo da árvore e ficar conversando com o pessoal, como 


faço todos os dias. 


Quando o sinal tocou, todos saíram correndo feito loucos para a sala de aula, mas eu 


não: minha mãe já me disse várias vezes que era perigoso correr pelo pátio e na escada, e 





2 Este texto foi criado por Kátia Cristina Quaresma e Luciane Garrido, alunas de Licenciatura da 
Universidade de São Paulo. 
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por isso fui andando devagar. Além disso, se eu corresse, eu podia cair e quebrar a minha 


lancheira novinha. 


Depois, tive aula de Educação Física e jogando basquete levei um tombo. A classe toda 
riu de mim e eu fiquei com bastante vergonha, senti até vontade de chorar. A última aula 
foi de Matemática. Eu adoro matemática. É tão legal fazer continha! Mas eu não via a 


hora de chegar em casa pra poder brincar! 


Assim que cheguei em casa, deixei minha mochila na sala e fui rapidinho pro meu quarto 
tirar o uniforme, afinal não queria sujá-lo. Depois fui lavar as minhas mãos e fiquei 
pensando no que mamãe tinha feito para o almoço. Logo senti o cheirinho gostoso que 
vinha lá da cozinha. Minha mãe cozinha muito bem e sempre se preocupa em fazer o que 


eu gosto e, naquele dia, ela fez macarronada... huum, que delícia! 


Depois do almoço ajudei minha mãe a secar a louça e me lembrei que tinha que ligar 
para Aninha, pois tínhamos combinado de estudar História no fim de semana. Eu tinha 
tirado 4 em História e meu pai já estava muito chateado comigo. Se eu não melhorar 
minha nota nesta matéria, não vou ganhar uma bicicleta nova no Natal. Ainda bem que 
Eua 


é só em História que eu estou com nota baixa, porque em Matemática e Educação Física 


eu estou com dez! 


Depois que eu liguei para a Aninha, fui fazer passear e fazer compras no shopping com a 
minha mãe. Passamos a tarde toda nos divertindo: fomos ao cinema, tomamos sorvete de 
casquinha e compramos uma linda blusa para vovó, afinal o aniversário dela é na semana 


que vem. 


À noite assisti à novela com a mamãe e depois ao jornal com papai. Ele diz que todos nós 


precisamos nos manter informados dos acontecimentos do mundo. É muito importante 
assistir ao jornal e estudar muito... À essa altura eu já estava com muito sono e quase 
dormi no sofá mesmo. Mas minha mãe me acordou e mandou eu ir escovar os dentes, 
porque eu sempre esquecia. Na verdade eu acho meio chato escovar os dentes. Mas, antes 
de dormir ainda fui arrumar meu material para o outro dia, organizei minha mochila, os 
meus cadernos, os livros e minha caixa de lápis de cor, pois amanhã vou ter aula de artes 
e eu adoro desenhar. Bom, esse foi meu dia, foi muito bom, e amanhã vou fazer tudo de 
novo, só que amanhã é dia de natação e não de ir ao shopping. Espero que amanhã seja 


um dia ainda mais legal. 





Depois que todos tiverem respondido, individualmente e por escrito, o(a) professor(a) 
pode dividir o grupo em pequenos subgrupos para que promovam uma análise de 
suas próprias respostas: argumentos utilizados para justificá-las, relações estabelecidas 
entre as justificativas e a realidade escolar, os valores e sentimentos contidos em cada 


justificativa, etc. 


Esse material pode fornecer bons argumentos para a tomada de consciência sobre os 
estereótipos determinados pela cultura e sobre suas consegiiências cotidianas, no que diz 
respeito às discriminações e preconceito que sofrem aqueles que agem fora dos parâmetros 


considerados “normais” para um determinado gênero. 


Em especial, sugerimos que a discussão se detenha na realidade da escola, quando os 
subgrupos poderão citar e comentar situações semelhantes que ocorrem na instituição 


escolar e no seu entorno. 


Se houver interesse e/ou participação de outros(as) docentes, a partir dessa atividade pode- 
se dar o primeiro impulso para o desenvolvimento de um projeto. Assim, com os dados 
obtidos nessa primeira aula é possível gerar trabalhos contemplando diferentes áreas do 
conhecimento. Por exemplo: a) em aulas de História, os estudantes podem pesquisar sobre 
profissões, condições de cidadania, de educação e de trabalho para homens e mulheres em 
diferentes momentos da história brasileira; b) em aulas de Língua Portuguesa ou Inglesa, 
a produção de textos e o estudo da gramática pode centrar-se em conteúdos envolvendo 
estigma, preconceito e sentimentos experienciados por mulheres, em decorrência de 
estereótipos sexistas; c) em Artes, dependendo do movimento artístico em estudo no 
momento de desenvolvimento do projeto, pode-se estudar como as mulheres e os homens 
eram representados nas produções literárias ou plásticas naquele momento, ou propor 
aos(as) estudantes que produzam pinturas, desenhos, poesia, música, etc, representando 
sentimentos de discriminação por questões de gênero, de acordo com o movimento 


artístico que estiverem estudando. 
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Convivência Democrática 


Vista a minha pele 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





A história da integração do negro à sociedade de classes no Brasil não é nenhum mar 
de rosas: passa por sua condição primeira de escravo, substituído pós-libertação pelo 
forte contingente europeu imigrante nas lavouras de café e nas atividades urbanas, 
circunstância que, entre outras, subordinou-o, obrigando-o a ocupar as camadas mais 


baixas e desprovidas da sociedade. 


Vista a minha pele é uma divertida paródia da realidade brasileira, e serve de material 
básico para discussão sobre racismo e preconceito em sala de aula. Nessa história invertida, 
os negros são a classe dominante e os brancos foram escravizados. Os países pobres são, 
por exemplo, Alemanha e Inglaterra, e os países ricos são, por exemplo, África do Sul e 
Moçambique. Maria é uma menina branca, pobre, que estuda num colégio particular, 
graças à bolsa de estudos que tem pelo fato de sua mãe ser faxineira da escola. A maioria 
de seus colegas a hostiliza por sua cor e por sua condição social, com exceção de sua amiga 
Luana, filha de um diplomata que, por ter morado em países pobres, possui uma visão 


mais abrangente da realidade. 


Maria quer ser “Miss Festa Junina” da escola, mas isso requer um esforço enorme, 
que vai desde a predominância da supremacia racial negra (a mídia só apresenta 
modelos negros como sinônimo de beleza), até a resistência de seus pais, a aversão 
dos colegas e a dificuldade em vender os bilhetes, equivalentes a votos, para seus 
conhecidos, em sua maioria muito pobres. Maria tem em Luana uma forte aliada 
e as duas vão se envolver numa série de aventuras para alcançar seus objetivos. 
Vencer ou não o concurso não é o principal foco do vídeo, mas sim a disposição de 
Maria em enfrentar a situação. Ao final ela descobre que, quanto mais confia em 


si mesma, mais possibilidades tem de convencer outros de sua chance de vencer. 


O vídeo Vista a minha pele é patrocinado pelo CEERT — Centro de Estudos das Relações 
de Trabalho e Desigualdades, uma organização sem fins lucrativos, criada em 1990 com 
o objetivo de conjugar a produção de conhecimento e programas de intervenção na 
problemática das desigualdades. Vista a minha pele pretende colaborar com a discussão 
sobre discriminação no Brasil através de um produto atraente, com linguagem ágil e atores 


conhecidos do público-alvo — adolescentes na faixa de 12 a 16 anos. 


Ro 


Vista a minha pele 


Vídeo ficcional-educativo 


Duração: 15 minutos 

Roteiro: Joel Zito Araújo & Dandara 
Direção: Joel Zito Araújo 

Produção Executiva: Lilian Solá Santiago 
Direção de Produção: Daniel Solá Santiago 


Produção: Casa de Criação. 


CEERT — Centro de Estudos e Relações de Trabalho e Desigualdades 
Rua Duarte de Azevedo, 737 — Santana 
Telefone/Fax: 6950 3684 — ceertDuol.com.br 


Site: http:/hwvww.ceert.org.br 


Site onde o filme pode ser encontrado: 


www.mec.gov. briseb 








T' a Sugestões de 


estratégias de trabalho 





O curta-metragem Vista a minha pele permite que o(a) docente, envolvido com o trabalho 
de relações étnico-raciais e de gênero na escola, promova uma boa discussão em sala de 


aula sobre o tema, problematizando-o no cotidiano de alunos e de alunas. 


Como sugestão de atividade para o trabalho com o vídeo, sugerimos que se promova uma 
dramatização (role-playing) que possibilite aos estudantes vivenciar situações como aquelas 


apresentadas no vídeo. 


Assim, partindo de uma adaptação livre do roteiro original, pede-se que um grupo de 
estudantes recrie as situações contidas no filme, mas com o cuidado de trazê-las para 

da E , - 
experiências cotidianas da escola e/ou do bairro em que moram. Na produção, os papéis 
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que as pessoas irão representar devem estar invertidos em relação à realidade. Meninos 
devem fazer o papel de meninas, meninas brancas podem representar meninas ou 
meninos negros, etc. Tal dinâmica, denominada 7ole-playing, permite desdobramentos 
significativos na discussão de valores e conflitos morais, como os do tema em questão. Isso 
é possível porque os exercícios que são desenvolvidos no role-playing exigem que a pessoa 
assuma a posição de outros personagens em um conflito moral, trazendo para sua própria 


vivência os sentimentos e problemas de outras pessoas. 


Após a preparação e a apresentação, que podem acontecer no mesmo dia ou na aula 
subsequente, promove-se uma discussão com a turma. É importante que, para isso, a sala 
esteja organizada em círculo, para que as pessoas possam dialogar olhando umas para as 


outras. 


O debate pode mesclar situações contidas no vídeo e passagens do teatro montado pelos 
próprios estudantes, mas deve centrar-se em conteúdos de discriminação, preconceito e 
estereótipos característicos das relações étnico-raciais e de gênero. Uma vez mais, como 
sugeridos em outros momentos do Programa Ética e Cidadania, se houver condições e/ou 
interesse dos demais membros da escola, as atividades podem ser desenvolvidas em outros 


espaços e tempos da escola. 
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Convivência Democrática 


Construindo a igualdade de gênero 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





À seguir, apresentamos as quatro melhores redações, na categoria Estudante do Ensino 
Médio, vencedoras do 1º Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, em março de 2006. 
O referido prêmio foi criado em 2005 e é uma iniciativa da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres/Presidência da República, em parceria com o Ministério da Ciência e 
Tecnologia, com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - 
CNPq, com o Ministério da Educação e com o Fundo de Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher - UNIFEM. Seus autores e autoras são estudantes de quatro estados 


brasileiros: Goiás, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo. 


Nelas, são retratadas situações e apresentadas reflexões acerca do preconceito e da 
discriminação contra as mulheres, contra os homens, contra os homossexuais, contra as 
diferenças. Em comum, elas têm a defesa de uma sociedade que reconheça as diferenças 


e que as respeite. 


Acreditamos que os conteúdos trazidos nessas redações podem contribuir para a promoção, 
no cotidiano escolar, de reflexões e ações que superem o tratamento desigual no que se 


refere aos gêneros, às raças, às culturas, às religiões, etc. 


BRASIL. 1º prêmio construindo a igualdade de gênero — redações e trabalhos científicos 
monográficos vencedores. Brasília: Presidência da República. Secretaria Especial de Políticas 


para as Mulheres, 2005, 2006. p. 14-26. 








Bonito ou Bonita, Bonita ou Bonito ee re res rr rar 
á 4 
Filipe de Freitas Serafim - Escola Municipal de p , 
Ensino Fundamental E Médio Vereador Antônio » : 
Sampaio/SP ; : 
» q 
SER, ESTAR OU PARECER? : 
BONITO E BONITA. : Redações & 
4 ria : 
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er, estar ou parecer homem? > monográficos , 
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Ser, estar ou parecer mulher? ED RD 
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Ser, estar ou parecer gente? 
Porque como dizia Caetano Veloso: “sente é pra brilhar e não para morrer de fome”. 


Ser, estar ou parecer ser humano em um mundo que se desumaniza a cada instante? 
Homem + Mulher = Ser Humano 


Homem - Mulher = Nada, Vazio, Realidade de um povo que busca cada vez mais Parecer, 
esquecendo o Ser nos fracassos, nas desilusões, nas desesperanças, nos preconceitos, na 
marginalização social. 


Mulher diferente de homem ou homem diferente de mulher? 


MULHER, homem. HOMEM, mulher. MAIÚSCULOS e minúsculos seres buscando 
SER num mundo de PARECERES. 
Qual a real diferença? 


O que o homem pode ser ou fazer que a mulher não seja ou faça? 
O que a mulher pode ser ou fazer que o homem não seja ou faça? 


Podemos falar de faros históricos, fatos que marcaram o mundo, furos que marcaram a 
humanidade, fatos que marcam a desigualdade. 


Tudo começou pela primeira e suposta teoria cristã: Deus criou o homem primeiro. 
A mulher só foi feita para satisfazer um desejo do homem ou porque o homem se sentia 
só e veio de uma costela. Só isso já seria a chave de muitas discussões até mesmo da 
existência ou não de Deus, mas acho que isso não vem ao caso aqui e agora afinal a 
reflexão é sobre “ser ou não ser, eis a questão” e Deus sendo ou não sendo É. 


Quando falamos de Deus falamos de um ser que é homem; querendo ou não, mesmo 
sem saber o seu sexo, Deus sempre será tido como homem, pois o seu nome é masculino, 
então me pergunto: por que Deus não foi feito de uma costela? 


Desde de já quero pedir perdão se esse assunto não for do seu agrado, não quero 
encaminhar minhas idéias para nenhum tipo de religião e não quero debater sobre a 
existência ou inexistência de Deus, já afirmei que ele é, só quero falar de uma coisa: “ser 
menino ou menina” não nega ser gente, em igualdade de gênero, de direitos, de deveres, 


em igualdade de “aparecer na fita” BONITO ou BONTTA. 


E bonita é a mulher, qualquer mulher, independente da raça, da cor, de seus cabelos lisos, 
crespos ou encaracolados. Bonita é a mulher, tanto faz a sua cultura, sua religião, seu 
livro ou seu fogão. Bonita é a mulher mesmo que pareça mais ou menos mulher, mais ou 
menos no sentido de “mais ou menos”, meio a meio, ou “mais ou menos”, superlativos 
absolutos sintéticos, mulher é mulher. 


E por que não estão no poder se são tão poderosas? 


Existem algumas mulheres à frente de algumas cidades ou estados, mulheres que fizeram 
história, mulheres que fazem o dia a dia melhor; existem, ainda, muitas mulheres que são 
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submissas aos seus maridos, feito escravas, diriam alguns: “porque querem”, diriam outros 
porque seguem algum tipo de doutrina e as fizeram querer. 


Há algumas religiões nas quais a mulher não tem o direito de falar, ministrar uma 
palestra, ou mesmo encabeçar uma reunião. Algumas religiões falam que mulheres 
devem obedecer a seus maridos, que o marido é a autoridade, é ele que manda e traz o 
sustento da casa. Mas a realidade é clara, hoje, tanto o homem quanto a mulher exercem 
as mesmas funções, ambos trazem o sustento para a casa, para o corpo, para a alma, 
ambos são, ou deveriam ser, ALICERCES, eu disse SER ALICERCE e não PARECER 
ALICERCE, porque senão a casa cai. 


Cada mulher, por sua vez, tem algo de especial em si, esse “algo” pode ser diferente de 
mulher para mulher, mas mulher é sempre mulher, bonita, e para que sejam bonitas e 
não apenas pareçam bonitas, precisam ser cuidadas com carinho, mesmo que digam que 
não precisam disso. Homens também precisam de carinho. 


Cada mulher tem sua forma de atrair um homem, cada mulher tem seu charme, seu jeito 
de ser, seu chamego, seu modo de seduzir. Mulheres negras adoro, mulheres brancas, 
também. A diferença da cor, ou da pele não deixa a mulher mais ou menos bela, “mais ou 
menos” no sentido de “isto ou aquilo”, e como dizia Cecília Meireles “ou isto ou aquilo” 
não precisam, necessariamente, ser excludentes, é só uma questão de pigmentação. 
Ninguém é mais bonito por ser branco ou por ser negro, por ser rico ou por ser pobre, por 
ser gordo ou por ser magro, por ser baixo ou por ser alto e nem mesmo por ser homem 
ou ser mulher. Mulheres com lindos olhos, todas as mulheres têm lindos, mulheres com 
belos seios, todas as mulheres têm belos seios, mulheres com bumbuns gostosos, todas 
as mulheres têm bumbuns gostosos, mulheres com passos largos, todas as mulheres têm 
passos largos para poder andar ao lado e não atrás de quem vai junto, nem tão pouco 
à frente não precisamos PARECER melhores do que ninguém, porque mesmo na 


diversidade o que conta é a igualdade, SER IGUAL, “SER MENINO OU MENINA”. 
Mas será que ainda hoje, ser menino ou menina acarreta diferenças salariais? 


Aqui, na terrinha, o desemprego corre solto e o salário anda baixo e lento, e ser menina 
nesta hora “não faz bonito”, ser mulher, negra, pobre, homossexual nesta hora é quase um 


“pecado”, até poderíamos dizer “UM PECADO CAPITAL”. 
Será que isso é só aqui no Brasil, ou será que é assim nas demais partes do planeta? 


Em verdade seria “menos ruim” — “menos” no sentido de “menos” — mesmo se fosse só 
aqui. Em alguns lugares do mundo as mulheres ainda são impedidas de trabalhar ou de 
exercer alguma atividade qualquer que um homem possa ter. É triste saber que esse fato 
acontece, pois a mulher não nasceu para ser escrava, para ser “criada”; a mulher é criatura, 
mas também é “criador”. O homem também. 


Algumas mulheres chegam até a trabalhar mais do que os homens, e percebam que eu 
nem estou falando da jornada dupla: casa e trabalho fora de casa. Algumas quando lhes 
perguntam: você trabalha? Respondem: não, só cuido de casa. Vamos traduzir o “cuidar 
de casa”; lavar, passar, limpar, arrumar, cozinhar (quando se tem o que comer e ela foi ao 
mercado), levar seus filhos para escola (ir à reunião para ouvir a coordenadora dizer que 
ela não tem tempo para seus filhos, que são oito), levá-las ao médico, ao dentista, fazer 
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uns bicos e certamente procurar um terapeuta para si mesma, mas se o dinheiro não der 
para esse luxo, serve um paliativo religioso. 


Levando em consideração o Brasil, eu estaria mentido ao dizer que a mulher recebe 
o mesmo que um homem, ainda há mulheres que chegam a receber menos que um 
homem e não revelam — vejam que ainda por cima de tudo isso sentem VERGONHA. 
E quando seus companheiros chegam em casa elas continuam sentindo vergonha se 
“algo” não está bem, porque seus companheiros, HOMENS, também sentem vergonha, 
porque trabalharam muito e receberam pouco; porque o patrão estava de mau-humor e o 
humilhou na frente dos companheiros; porque o ônibus, o trem e o metro estavam cheios 
e ele chegou cansado, suado e sujo; porque a marmita era rala, faltava o ovo e bateu a 
fome, fome de “comida, diversão e arte”. 


Será que são eles que deveriam sentir vergonha? 


É... A mulher aqui no Brasil teve um “grande avanço”, teve sim; hoje em dia você vê a 
mulher trabalhando como homem, fazendo, além do “só cuido de casa”, todos os tipos 
de serviços pesados. Vejam só alguns exemplos que citarei a seguir. 


Mulheres que trabalham no ramo de construção, pedreiras, arquitetas, mecânicas, 
engenheiras civis, catadoras de lixo, frentistas, distribuidoras de papéis publicitários na rua, 
motoristas de táxi e peruas escolares, cobradoras, fiscais, moto girl e ainda por cima ouvem 
com uma certa frequência alguns adjetivos “carinhosos” como: “sapatão”, “sostosona”, 


“vai trabalhar dona Maria”. Mas... São MULHERES, BELAS e CONQUISTADORAS, 


buscando seu espaço numa sociedade competitiva e capitalista. 


As mulheres hoje estão assumindo o direito e o dever de ensinar e aprender. Voltando ao 
passado, há mais de 300 anos atrás, onde elas não tinham nem sequer o direito de saber 
ler e escrever, e, no entanto, hoje, são elas, professoras, em sua grande maioria, que “ao 
menos” tentam, “ao menos” no sentido de tentativa mesmo, ensinar a homens e mulheres 
a importância do ato de ler. 


As mulheres hoje são até “autoridades”, desde políticas até policiais. Os homens também, 
embora de política tenhamos passado à politicagem e de policiais à... E melhor deixar esse 
assunto para um outro momento. 


Vamos falar da MULHER, elas podem ser presidentes (será que existe a palavra presidenta?), 
senadoras, deputadas, governadoras, prefeitas, vereadoras, subprefeitas, presidentes (as) da 
associação de moradores, da associação de pais e mestres. Elas podem ser juízas, advogadas, 
promotoras, juradas, seguranças e personal training. Existem mulheres que são inclusive 
instrutoras de artes marciais e, ao que me parece, rodas e todos hoje em dia deveriam fazer 
um curso com elas. Tem mulheres que praticam até “vale tudo”, há nas academia mulheres 
musculosas, mulheres que não são homens, entre SER e PARECER há muitas diferenças, 
mesmo nas igualdades. Mulheres que carregam dentro de si um “espírito guerreiro”, ainda 
que, em nome da PAZ, ainda que frequentando as delegacias das mulheres para dar queixa 
de estupros, espancamentos e toda sorte de violência. 


. . « . . » = a a BN a 
Mas, infelizmente, “ser menino ou menina” não nos livra da violência. 


Mulher, diferente do que e de quem? 
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Homem diferente do que e de quem? 

Diferença salarial, preconceitos em geral, sociedade patriarcal? 

Qual é a diferença afinal, entre ser homem, ser mulher, ser normal ou anormal? 

Há diferença? 

Talvez, biologicamente falando, possamos encontrar um pouco mais de testosterona 
aqui e um pouco mais de estradíol ali, um ovário cá e testículos acolá e uma ânima e 
um ânimus que podem ser menino ou menina à vontade, que se formam socialmente 
para aplacar o fato do órgão reprodutor masculino ser externo e o feminino ser interno. 
Podemos dizer que a diferença de tratamento entre gêneros começa desde a criação. 
O homem foi criado primeiro. 

Por quê? 

Só Deus sabe. 

E olha lá! 

Com a criação veio a tal chamada humanidade, Adão e Eva no paraíso, Caim e Abel no 
purgatório, mas isso é coisa da bíblia. E nós aqui neste país temos que rezar em outra 
cartilha. 

Podemos dizer que o tratamento desigual, no que se refere aos gêneros, começa desde 
essas supostas questões que são trazidas até nós por séculos e séculos, mas quem nos 
garante que essas histórias são verdadeiras? 

Será que foi mesmo a Eva sugeriu que o Adão comesse a maçã? Não poderia ter sido o 
contrário? O que terá feito, de fato, Abel para despertar tal fúria em Caim a ponto de 
matá-lo? 


Pré-conceitos. Preconceitos. 


Será que Adão e Eva são mesmo do paraíso ou será que homens são de Marte e mulheres 
são de Vênus? 


Ou homens são de Vênus e mulheres são de Marte? 


Será que a gente nasce homem ou mulher? Ou será que nos constituímos homem ou 
mulher? 


Por que será que não nascemos uma minhoca? Na próxima vida eu quero ser uma 
minhoca. 


Por quê? 


Parece-me mais fácil apontar as diferenças e as igualdades da minhoca com qualquer 
outra coisa, do que as diferenças e igualdades entre os sexos. 
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Em verdade só há diferenças entre SER HOMEM e SER MULHER no PARECER que 
vai dentro a cabeça de rodo e qualquer SER HUMANO. Simples, né? 


Pois bem, diferenças a parte, devemos respeitar todas as culturas, todas as religiões, todos 
os sexos, afinal “qualquer maneira de amar vale a pena “como diz Milton Nascimento 
e tudo vale a pena se a alma não é pequena “como diria Fernando Pessoa e nós, meros 
mortais, assim como a minhoca, ainda temos que aprender a respeitar as diferenças na 


igualdade. 


Mulheres não são de todo más, nem de todo boas. Homens também. 


Mulheres quanto mais, melhor. Mulheres são especiais, lindas, diferentes e iguais, assim 
como todas as maçãs, como todos os homens, como todas as minhocas. 


Maçãs pequenas e maçãs grandes, verdes ou vermelhas (com ou sem o bichinho da maçã, 
que por sinal parece uma minhoca), mas todas saborosas. 


Mulheres, elas entendem o que é ser mãe, entendem o que é sofrer, conseguem suporta 
a dor e também conseguem ser feliz e muitas vezes têm que entender também o que é 
ser pai. 


Homens também. 


Enfim, como diz o Pepeu, “ser um homem feminino, não nega o meu lado masculino... 
Deus é menino e menina... Sou masculino feminino”. 


BONITO e BONTTA ou se preferirem BONTTA e BONITO. 


Direito à Diferença 
Jonas Azevedo Araújo - Colégio da Polícia Militar de Goiás/GO 


Uma considerável parte da população costuma associar a figura de homossexuais a 
personalidades frustradas, imorais ou até mesmo doentes, enquanto outra parte julga-os 
como pessoas normais, com o livre arbítrio para fazerem suas próprias escolhas. sem que 
para isso sejam excluídos socialmente. 


Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a homossexualidade não apresenta 
características de uma doença, nem necessita de tratamentos longos e complexos como 
alguns pensam. No Brasil vigora uma lei, pouco conhecida, que proíbe o uso da expressão 
“homossexualismo”. Essa regra social foi criada baseada na idéia de que o sufixo “ismo” 
é próprio e quer designar doença, constituindo, assim, uma forma de pensamento 
antiquada e preconceituosa. 


Mesmo com o elevado grau evolutivo em que se encontra o mundo, ainda hoje existem 
pessoas ignorantes e homofóbicas (que têm fobia a homossexuais), grupos de extermínio 
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gay, como os skinheads e até mesmo médicos que não concordam com a posição tomada 
pela OMS. O que explica o surgimento de várias teorias para tentar evidenciar a origem 
da afinidade pelo sexo semelhante. 


Alguns especialistas afirmam que essa característica é de cunho genérico, outros dizem 
que o agente causador é o carinho passado dos pais para o feto sem saber qual seu sexo, 
e ainda há quem trate a homoafinidade como um distúrbio psicológico. 


Em controvérsia à camada popular da sociedade que tende a se opor e até ridicularizar 
o comportamento homossexual, principalmente com o uso de apelidos maldosos e 
constrangedores, existe uma outra camada que tende a enaltecê-los, usando como 
referência o alto grau intelectual que a maioria é portadora e que lhe apresentam grande 
respeito, como a apresentadora de televisão e ex-modelo Adriane Galisteu, que sempre 
reservou, em seus programas um amplo espaço a esses indivíduos. 


Soma-se como ponto positivo, o importante papel que a mídia vem desempenhando 
com a produção de filmes e novelas que apresentem relacionamentos amorosos entre 
homossexuais (como na novela “América”); e também com a promoção de programas 
que questionem- e abordem a homossexualidade de forma correta, ou seja, como uma 
opção sexual semelhante às outras, preparando o público telespectador para possíveis 
relacionamentos amistosos entre, “homos” e heterossexuais. 


Esse processo de intervenção da mídia em favor da homossexualidade intensificou-se 
após a participação de Jean Wyllys (Professor universitário) no reality show Big Brother 
Brasil-5, pois a convivência entre pessoas com orientações sexuais diferentes saiu do 
script de gravação da trama, “invadiu” a realidade e passou a fazer parte do cotidiano de 
milhões de brasileiros, trazendo de alguma forma, intriga e discussão para lares em que 
seus integrantes não estavam preparados para compreender esse “estilo de vida”. A idéia 
de mais um passo dado para aqueles que lutam pela igualdade de gênero é algo comum 
a todos os homossexuais: melhoria no mercado de trabalho e o reconhecimento de suas 
qualidades profissionais, rompendo uma discriminação, que mesmo com a instituição de 
leis que proíbem-na, existia. 


Apesar dessa importante conquista, verifica-se ainda a necessidade da homossexualidade 
ser encarada por todos como algo normal e também que estereótipos, como a idéia de que 
a AIDS é uma doença de gays, sejam quebrados, fazendo com quem as pessoas passem a 
aceitar o “diferente”. 


Pequenos apelos pela igualdade de gênero e pela conscientização são insuficientes para 
modificar o que a mais de uma geração vem sendo tentado dia após dia sem obter grande 
sucesso, mas é importante ressaltar a necessidade de que cada um posicione-se no lugar de 
um homossexual, por exemplo, e passe a sentir na pele as marcas da discriminação. 


Somente assim as delimitações que dividem a sociedade serão abolidas, as pessoas 

reconhecidas pelo que elas realmente são e respeitadas independentemente das escolhas 
; E 

que fizerem. Um enorme erro cometido pela sociedade é a exclusão dos sentimentos dos 

homossexuais sem notarem os próprios preconceitos a que são submetidos. 
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A Guerra dos Sexos 


Juliana Alves Queiroz - Escola Técnica Estadual Juscelino Kubitscheck/RJ 


Desde o início dos tempos as mulheres nunca tiveram suas opiniões consideradas pelos 
homens que se julgam incrivelmente mais fortes, emocionalmente maduros e frios o 
suficiente para tomar as decisões mais duras, ou simplesmente se consideram o máximo. 
As moças, desde bebês, já tinham plantadas em suas mentes que uma boa moça, e 
futuramente boa mulher, nunca poderia contestar a ordem de seu tão honorável e querido 
pai e muito menos, do Sr. seu marido; que moça que sabia demais não casava (por isso a 
maior parte das mocinhas eram analfabetas); que tinham que ser prendadas (aprendiam 
simplesmente algo como bordar, tocar piano e outros desses afazeres domésticos, 
extremamente entediantes) logo, assim, passavam suas vidas num estado deplorável de 
tão medíocre, no qual ser fútil, ignorante, submissa e sem personalidade era a descrição 


da mulher ideal. 


Com o passar do tempo — bota tempo nisso — as mulheres foram cansando dessa ladainha 
inútil e se rebelaram com toda razão contra esses costumes tão retrógrados; não que não 
devam respeitar os seus pais, muito pelo contrário, devem respeitar e amar muito, mas 
sempre deixando bem claro que são seres pensantes, têm opinião própria, um cérebro 
astuto e acima de tudo um coração pulsante e muito peito pra enfrentar qualquer 
obstáculo que venha a aparecer nos seus caminhos. 


Confesso que acho muita graça quando ainda vejo exemplos de homens — se é que 
posso chamá-los assim, pois mais parecem “neanderthais” — que ainda ousam chamar 
as mulheres de “sexo frágil”, isso porque com certeza nunca tiveram e nem terão - pelo 
menos tão cedo — a chance de carregar em seus ventres uma criaturinha que as fará 
engordar uns 20 quilos, as deixará inchada e parecendo um barril, mais do que sensíveis, 
enjoadas, com constantes mudanças de humor e com o desejo de comer as coisas mais 
estranhas possíveis, e um tanto deprimidas por não entrarem mais, por pelo menos um 
ano, na sua calça jeans preferida, tudo isso durante nove meses, fora a dor alucinante do 
parto - exceto a cesariana que só se sente dor na recuperação. E ao receber aquela pequena 
coisinha em seus braços com lágrimas nos olhos, mesmo sabendo que nunca mais terão 
um minuto de sossego, dizem as palavras mais sinceras de afeto enquanto estão com as 
pernas abertas para uma equipe de médicos que as vêem sangrando, suadas e com caras 
de maluca por estarem totalmente despenteadas e os seus maridos, nesse momento tão 
fatídico, desmaiaram ao verem o bebê, ou simplesmente acham que fizeram muita coisa 
por segurarem suas mãos na hora em que berram como loucas, para tirarem logo de seus 
corpos o que eles colocaram lá dentro com tanta alegria e facilidade. 


As mulheres sofrem mais ainda com as pressões estéticas de uma sociedade mais do que 
cruel, na qual se você não tiver cabelos lisos e, um corpo esquálido está fora dos padrões 
de beleza. Pergunto-me e as gordinhas? Os cabelos “duros”? E tantos outros tipos que 
são muito belos, mas completamente descartados por não fazerem parte do mundo 
das “top models”; quantas fêmeas não sofrem com dietas absurdas e “chapinhas” para 
se enquadrarem no conceito vigente de bonitas para seus namorados, maridos e afins, 
enquanto eles podem se dar ao luxo de tomar o quanto de cerveja quiserem e contrair 
aquela pança invejável por um hipopótamo, pois todos os amigos estão ficando do 
mesmo jeito. 
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O pior de tudo é quando essas mesmas mulheres se casam, pois simplesmente o “sonho” 
vira “pesadelo”, aquele cara que era gentil e as chamavam pelo nome, tinha consideração 
e sempre se apresentava arrumado, cheiroso e limpinho (ou pelo menos passava perto 
disso), hoje é o marido, ou melhor, o porco, que está vestido com a camisa do time 
de coração — dois números menor, pois ele engordou mais ainda passando do estágio 
hipopótamo para baleia — prostrado no sofá da sala que ela acabara de limpar, rodeado 
de garrafas de cerveja e salgadinhos estranhos que deixaram farelo por toda roupa, com 
aquele short de mil anos atrás, quando ele ainda era atleta, que hoje só tapa metade das 
nádegas deixando o “cofrinho” (no caso, a casa da moeda) pro lado de fora; depois dessa 
cena o crápula ainda tem a cara de pau de as berrarem da sala”: - Ô, nem traz mais uma 
lourinha gelada pro seu maridinho querido... (o pior é que elas vão). 


E só pra fechar com chave de ouro, a parte mais depressiva da história é quando elas se 
arrumaram totalmente para uma noite romântica e ele chega com aquele pé fedido e 
com frieira para cortar as unhas na cama que você perfumou tanto. Nós, meninas, por 
tudo que é mais sagrado, temos que ACORDAR! Quem são eles para nos exigirem um 
corpo magro e cabelos lisos, ou dizerem que não podemos beber e arrotar que nem eles 
porque mulher arrotando é feio (pelo amor de Deus não saiam arrotando por aí por ser 
falta de higiene, mas só por isso!). Vamos fazer o que tivermos vontade contanto que não 
ultrapassemos os limites do respeito e do amor próprio e alheio, 


Não tenhamos medo de sonhar, lutemos pelos nossos desejos, pensemos que o único 
obstáculo impossível de ser vencido é a morte e que, enquanto vivas, devemos aproveitar 
e sermos felizes. Arriscar, gritar, dançar, pular, sorrir, cantar, simplesmente transmitir para 
o mundo o sentimento de vida, pois não precisamos ser iguais aos homens, pelo simples 
fato de sermos imensamente melhores do que eles. 


Terezas - Mulher 


Juliana Melcop de Castro Schor - Colégio de Aplicação da Universidade 
Federal de Pernambuco/PE 


Com o árido olhar do sol sobre sua nuca, Tereza anda. À terra gretada, como a sola dos 
seus pés, machuca a palma, suga até seu suor, apreende suas vontades, só deixa solta 
sua fé. A cada dia passado, mais rachaduras estampam sua face, exatamente como mais 
fendas se abrem no chão — prova contumaz, contudo inane, do produto do meio que 
se faz o ser. 


No sertão, entre porcos cabras burros ossadas, a mulher sempre viveu. Sempre apanhou 
água nas cacimbas, sempre vomitou tristezas junto às rezas nas procissões, sempre ressecou 
no aguardo dos caixões brancos. Tereza negra, Tereza pobre, Tereza escrava da condição 
humana — Tereza mulher. Não precisa de espelhos, basta olhar o chão para se ver, rasgada e 
sem lágrimas. Tereza se esvai crua, na espera que acode a todos os homens: a da morte. 


Nada sabe Tereza sobre o que ocorre no mundo; a vida da mulher se estreita nos barris 


de água, no bucho vazio dos meninos, na fome insana do gado. Tereza não percebe sua 
sina, uma sina não determinada pelo destino — único deus dos sertanejos —, mas sim 
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pelo capital. Qual a referência que Tereza mulher tem do caos da cidade, da luta dos 
sindicatos, do desejo oprimido e silencioso das mulheres? 


Sabe apenas do emprego perdido do marido, da morte do irmão na cidade, das jóias em 
preto-e-branco das atrizes das novelas. Experimenta do amargo fel da vida qual quem 
se banha em leite de rosas; com todos os seus pesares, ainda proclama felicidade, pois é 
sobrevivente da fértil terra mal aproveitada de um Brasil sem identidade em cartório. Sofre 
preconceitos horrendos, mesmo sem conhecimento deles; não por sua cor, causticada, 
nem por seu credo, forte, ou por seu destino, mulher. Discriminada pelo ser social: pobre. 
A duras penas, tece o laço que fecha mais um ciclo no solo semi-árido e embala mais uma 
negrinha subnutrida no seu seio seco. 


Nos caminhos das Terezas, pedras pedras pedras pedras pedras pedras pó. De quando em 
quando, um político malevolente com suas túnicas de Cícero se aproxima e oferece água, 
promessas de oásis e escolas. Além dos passantes de ONGs que se quedam em tentar 
providenciar comida — maravilhoso. Tentaria Tereza, se conseguisse, avisar que urge mais; 
não querem esmolas, grandes ou pequenas, querem dignidade e uma casa acima da linha 
de miséria. 


Na cidade grande, rostos felizes se cruzam nos postos de entrega de alimentos não 
perecíveis. Um grande feito, acreditam todos estar fazendo. E passa-se um ano, mais um, 
dois, três. Exatamente como sempre, mais comida, menos, nunca o suficiente. Porque 
simples é mais que feijão e farinha: é sabedoria e dignidade, é luta e postura, sonho e 
realização. É mais do que podemos nos desfazer. 


Implora a situação a deposição do narcisismo manchado que ainda nos sucumbe 
— déspota oco. As nossas batalhas tentaram se beijar e se afogaram; ressurgindo em flor 
— flor em redoma invisível, inatingível e aposentada. Individualismo ferrenho, do qual 
não queremos nos distanciar. 


Já se tentou acabar com o sistema que nos destrói e invalida, torna-nos coisas meras e 
sem opinião. Entretanto, sempre há brechas nas leis e éticas criadas para serem difratadas: 
bloqueios continentais e publicidade suja se conseguem em qualquer esquina, ao 
aparecimento de um temido ou convidativo poder bélico ou imoral. Afinal, é inerente ao 
ser humano o medo e o instinto — acima de tudo, somos atávicos. 


O que falta em nossas mentes não é um esconderijo para o preconceito que se transparece; é 

uma eliminação rigorosa dos nossos vícios cheios de meandros que motivam a discriminação. 

Há muito que o gênero deixou de ser uma incompatibilidade social. Hoje em dia, 
A 


incompatíveis são o apego à materialidade e a invalidez da força frente à “coisificação”. 
Porque nós, humanos, perdemos faz: tempo nosso norte em relação ao abominável. 


As Terezas e os Josés aguardam, encostados às costelas das casas, uma mudança. Talvez se 
achem pouco para realizá-la; crêem que nada sabem, nada possuem, nada podem. E, não 
mais incertezas, pois têm-se como seguro: são os nobres patrícios das megalópoles que 
contribuíram para o desalento dos menos favorecidos — batendo, no velho clichê — através 
de sua ganância desmedida e sua cegueira inumana — não é des- porque só seria se algum 
dia houvesse sido humana. Como nunca o foi, reservo-me ao 1-. 


Engraçado observar os comportamentos históricos que nos moldam, sem dó ou piedade 


— até mesmo porque não as temos com outros. Modeláveis ao extremo e narcisistas com 
orgulho, nascemos nada e morremos, pior, coisa. Sem dó ou piedade. 
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Parece-me, sinceramente, que está na hora de voltar às revoltas. Enfim, gostávamos 
dos sutiãs queimando em praça pública, da glória dos cabelos recortados e do desfilar 
triunfante das sainhas encurtadas. Renovação: seria esta a palavra-chave? 


Fomenta o espírito do novo e da labuta urgente; despensa os sentimentos oclusos que 
sublimam a alma empedrada; esculpe; a cinzel e torno; o amanhã perfulgente. Transforma 
os ideais. Faz-se mister o sentimento de classe, que todos somos um — um auxilio 
fundamental. 


Façamos a revolução, antes que ninguém a faça. E antes que seja tarde demais. 


xx 


Tereza se aperta, se encolhe, com o frio da noite sertaneja. Maltrapilha, foge para os 
fundos da casa, onde pensa haver algum fiapo de pano com o qual possa cobrir-se. Encara 
o céu, sem novidades, aquele céu que eternamente é seu teto e confidente — a ele são 
dirigidas todas as preces e promessas -, vê luzir ao longe um vaga-lume... Comove-se sem 
nem saber o que quer dizer a palavra, muito menos sem saber por quê a sentia. Um frio 
na barriga de ar, a dor na coluna torta com o peso costumeiro das bacias, um tremelique 
sem sentido e os sensos perdidos, 


Pela manhã, Tereza encontrar-se-ia deitada, abraçada a pedras e com últimos suspiros 
saídos da boca. 


4] 





Direitos Humanos 





Relações 
o étnico-raciais 
| e de gênero 


Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva 


Ministro da Educação 
Fernando Haddad 


Secretário Especial de Direitos Humanos 
Paulo de Tarso Vannuchi 


Ministério da Educação 
Secretaria de Educação Básica 


Programa Etica e Cidadania 
construindo valores na escola e na sociedade 


Relações étnico-raciais e de gênero 


Módulo 3 


Direitos Humanos 


Programa de Desenvolvimento 
Profissional Continuado 


Brasília 
2007 


Secretária de Educação Básica - SEB/MEC 
M aria do Pilar Lacerda Almeida e Silva 


Presidente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/MEC 
Daniel da Silva Balaban 


Diretora de Políticas de Ensino Médio - DPEM/SEB/MEC 
Lucia Helena Lodi 


Coordenação do Projeto 
Lucia H elena Lodi 


Equipe Técnica - DPEM/SEB/MEC 
Maria Marismene Gonzaga 


Organização 
FAFE — Fundação de Apoio à Faculdade de Educação (USP) 


Consultores 
Ulisses F. Araújo e Valéria Amorim Arantes 


Equipe de elaboração 
Ulisses F. Araújo,Valéria Amorim Arantes, Ana Maria Klein e Eliane Cândida Pereira 


Revisão 
Maria Helena Pereira Dias, Ana Lucia Santos (preparação) 


Coordenação de Arte 
Ricardo Postacchini 


Diagramação 
Camila Fiorenza Crispino 


Tiragem 40 mil exemplares 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
Esplanada dos Ministérios, Bloco L, sala 500 
CEP: 70.047-900 - Brasília - DF 
Tel. (61) 2104-8177/2104-8010 


http://www.mec.gov.br 


Dados Internacionais de Catalagoção na Publicação (CIP) 


Programa Ética e Cidadania : construindo valores na escola e na sociedade : relações étnico-raciais e 
de gênero / organização FAFE — Fundação de Apoio à Faculdade de Educação (USP) , equipe de 
elaboração Ulisses F. Araújo... [et al.]. —Brasília : Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Básica, 2007. 
4v. 


Programa de Desenvolvimento Profissional Continuado 
Conteúdo: Relações étnico-raciais e de gênero —- módulo 1: Ética — módulo 2: Convivência 
Democrática —- módulo 3: Direitos Humanos — módulo 4: Inclusão Social 


ISBN 978-85-98171-75-3 
1. Ética. 2. Cidadania. 3. Direitos humanos. 4. Inclusão social. 5. Violência na escola. 6. Relações 
sociais na escola. 7. Igualdade de oportunidades. I. Fundação de Apoio à Faculdade de Educação. II. 


Araújo, Ulisses F. II. Brasil. Secretaria de Educação Básica. 


CDU 37.014.53 








Direitos Humanos 


Módulo 3 


Relações 
etnico-racials 


e de gênero 





Sumário 


Di a 5 
PIC ES a ÇA E CS DO at g 15 
Ciêncro; inatermidade & vNOLÊMCIA sais go un paia ca 27 


A Lei Maria da Penha e a violência doméstica e familiar contra a mulher ................ 35 


Direitos Humanos 


Introdução 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





Multiculturalismo e direitos humanos! 


Vera Maria Candau PUC-Rio/Novamerica 2001 


O atual contexto internacional, a nova configuração que se está 
afirmando com força principalmente a partir de setembro deste 
ano, certamente não constitui um cenário propício à afirmação de 
uma cultura dos direitos humanos. O documento final da recente 
Conferência Regional sobre Educação em Direitos Humanos na 
América Latina e Caribe, promovida pelo Alto Comissariado para 
os Direitos Humanos da ONU e pela UNESCO, realizada no 


México, de 28 de novembro ao primeiro do presente mês, afirma: 


Esta Conferência expressa sua preocupação porque no 
momento presente o exercício dos Direitos Humanos pode 
ser subordinado a políticas de segurança nacional, assim 
como pelo fato de se ter produzido uma imobilidade 
em relação a apoiar agendas para avançar nos direitos 


humanos, concretamente as relativas às recomendações da 


Conferência de Durban. 


Globalização, políticas neoliberais, segurança global, estas são 
realidades que estão acentuando a exclusão, em suas diferentes 
formas e manifestações. No entanto, não afetam igualmente a 
todos os grupos sociais e culturais, nem a todos os países e, dentro 
de cada país, às diferentes regiões e pessoas. São os considerados 
“diferentes”, aqueles que por suas características sociais e/ou 
étnicas, por serem “portadores de necessidades especiais”, por 
não se adequarem a uma sociedade cada vez mais marcada pela 
competitividade e pela lógica do mercado, os “perdedores”, os 
“descartáveis”, que vêem cada dia negado o seu “direito a ter 


direitos” (Hannah Arendt). 


1 CANDAU, Vera Maria. Multiculturalismo e Direitos Humanos. In: BRASIL. 
Construindo a Cidadania: desafios para o século XXI — Capacitação em rede. 


Recife: Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos, 2001. p.43-48. 








Este é o nosso momento. Nele temos de buscar, no meio de tensões, 
contradições e conflitos, caminhos de afirmação de uma cultura 
dos direitos humanos que penetre todas as práticas sociais e seja 
capaz de favorecer processos de democratização, de articular a 
afirmação dos direitos fundamentais de cada pessoa e grupo sócio- 
cultural, de modo especial os direitos sociais e econômicos, com o 


reconhecimento dos direitos à diferença. 


Articular igualdade e diferença: uma exigência do 


momento 


Esta é uma questão fundamental no momento atual. Para alguns, 
a construção da democracia tem de colocar a ênfase nas questões 
relativas à igualdade e, portanto, eliminar ou relativizar as diferenças. 
Existem também posições que defendem um multiculturalismo 
radical, com tal ênfase na diferença, que a igualdade fica em um 


segundo plano. 


No entanto, na minha opinião, o problema não é afirmar um pólo 
e negar o outro, mas sim termos uma visão dialética da relação entre 
igualdade e diferença. Hoje em dia não se pode falar em igualdade sem 
incluir a questão da diversidade, nem se pode abordar a questão da 


diferença dissociada da afirmação da igualdade. 


Uma frase do sociólogo português Boaventura Souza Santos sintetiza de 
maneira especialmente oportuna esta tensão: “temos direito a reivindicar 
a igualdade sempre que a diferença nos inferioriza e temos direito de 


reivindicar a diferença sempre que a igualdade nos descaracteriza”. 


Nesse sentido, não se deve opor igualdade à diferença. De fato, 
a igualdade não está oposta à diferença e sim à desigualdade. 
Diferença não se opõe à igualdade e sim à padronização, à produção 


As [qa » q € a » 
em serie, a tudo o mesmo , à mesmice . 


O que estamos querendo trabalhar é, ao mesmo tempo, negar 


a padronização e lutar contra todas as formas de desigualdade 


presentes na nossa sociedade. Nem padronização nem desigualdade. E sim, lutar pela 
igualdade e pelo reconhecimento das diferenças. A igualdade que queremos construir 
assume a promoção dos direitos básicos de todas as pessoas. No entanto, esses todos não 
são padronizados, não são os “mesmos”. Têm de ter as suas diferenças reconhecidas 


como elemento de construção da igualdade. 


Considero que essa temática, nos próximos anos, vai suscitar uma grande discussão, um 
debate difícil, que desperta muitas paixões, mas que é fundamental para se avançar na 
afirmação da democracia. Hoje em dia não se pode mais pensar em uma igualdade que 
não incorpore o tema do reconhecimento das diferenças, o que supõe lutar contra todas 


as formas de preconceito e discriminação. 


Multiculturalismo na realidade latino-americana 


No momento atual, a questão multicultural preocupa muitas sociedades. O debate 
multicultural é intenso nos Estados Unidos e também na Europa. No entanto, na 
América Latina a questão multicultural tem uma especificidade. Nosso continente é um 
continente construído com uma base multicultural muito forte, onde as relações inter- 
étnicas têm sido uma constante através de toda sua história, uma história dolorosa e 


trágica principalmente no que diz respeito aos indígenas e aos afro-descendentes. 


A nossa história está marcada pela eliminação do “outro” ou por sua escravização, que 
também é uma forma de negação de sua alteridade. Esses outros que são “eus” na construção 
da identidade latino-americana. Nesse sentido, o debate multicultural na América Latina 
nos coloca diante dessa questão, desses sujeitos, sujeitos históricos que foram massacrados, 
mas que souberam resistir e hoje continuam afirmando suas identidades fortemente nas 
nossas sociedades, mas numa situação de relações de poder assimétricas, de subordinação 


e exclusão ainda muito acentuadas. 


É importante assinalar como fato de especial importância neste momento histórico que a 
UNESCO em sua última Conferência Geral, realizada em Paris, nos meses de outubro e 
novembro deste ano, com a presença de 185 dos 188 países membros, tenha aprovado por 
aclamação uma Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural e que o Diretor Geral, 
Koichiro Matsuura, tenha declarado que esperava que essa declaração chegasse “um dia a 


adquirir tanta força quanto a Declaração Universal dos Direitos Humanos”. 








A questão das políticas de ação afirmativa 


As políticas de ação afirmativa suscitam uma grande polêmica em todas as sociedades 
em que se propõem medidas concretas para sua implementação. Entre nós também 
estão provocando intensos debates. Esse fato é em si mesmo positivo, pois desvela 
inúmeros aspectos ligados à própria construção histórica da nossa sociedade e sua forte 
hierarquização, lógica de privilégios, autoritarismo, apadrinhamento e favor. São debates 
marcados pela emoção e a paixão, onde a indignação, a militância e o conservadorismo se 


fazem especialmente presentes. 


No entanto, para que não se transforme em um debate estéril, é necessário, em primeiro 
lugar, que nos situemos diante do reconhecimento desses sujeitos históricos, que muitas 
vezes foram relegados e negados ao longo da nossa história, do reconhecimento da sua 
contribuição para a construção dos países latino-americanos, do Brasil, para configurar- 


nos culturalmente. 


Esse reconhecimento é fundamental, mas não basta. Não é suficiente um reconhecimento 
teórico ou formal, expresso em declarações meio retóricas. Esse reconhecimento tem de 
ser acompanhado de políticas de valorização, de políticas de acesso a oportunidades, 
de políticas de acesso ao poder, que são fundamentais para que esses sujeitos históricos 


tenham uma cidadania plena na nossa sociedade. 


É nesse horizonte que se situam as políticas de ação afirmativa, orientadas a favorecer 
determinados grupos que tiveram suas oportunidades de acesso a recursos e bens da 


sociedade negadas ou minimizadas ao longo da história. 


Um exemplo concreto é a legislação recentemente aprovada no Rio de Janeiro, que 
está provocando uma grande polêmica, que obriga as universidades públicas estaduais 
a reservarem um porcentual de vagas para alunos oriundos das escolas públicas. Essa 
medida vai, evidentemente, ampliar as possibilidades de alunos e alunas oriundos das 
classes populares, onde o número de afro-descendentes é elevado, ingressarem no ensino 


superior, expandindo assim suas oportunidades educacionais. 


As políticas de ação afirmativa estão voltadas para, numa sociedade marcada pela 


desigualdade e fortes mecanismos de exclusão, favorecer o acesso às mulheres, à população 


indígena, aos afro-descendentes ou outros grupos excluídos ou objeto de discriminação na 
nossa sociedade, a direitos básicos inerentes a todos os seres humanos. 


Segundo Guimarães (1999: 180), 


Não podemos continuar a dispensar um tratamento formalmente igual aos 
que, de fato, são tratados como pertencentes a um estamento inferior. Políticas 
de ação afirmativa têm, antes de mais nada, um compromisso com o ideal de 
tratarmos todos como iguais. Por isso, e só por isso, é preciso em certos momentos, 
em algumas esferas sociais privilegiadas, que aceitemos tratar como privilegiados, 


os desprivilegiados. 


Nessa questão, o papel da educação, assim como os meios de comunicação social, são 
fundamentais. Trabalhar a questão do imaginário coletivo, das representações das identidades 


sociais e culturais presentes na nossa sociedade é um aspecto especialmente relevante. 


Outra dimensão dessa problemática que vem adquirindo ultimamente maior atenção nesse 
debate, diz respeito não somente às condições de acesso de determinados grupos a direitos 
e recursos disponíveis na sociedade, como também às políticas orientadas a favorecer a 
A ks é A e 
permanência dessas pessoas em contextos específicos em que têm de enfrentar muitas 
dificuldades. Nessa perspectiva, processos educacionais que visam ao empoderamento 


desses grupos são de especial importância. 


Multiculturalismo, políticas de ação afirmativa e construção da 


democracia 


Consideramos essas questões fundamentais para o desenvolvimento de processos 
de democratização na nossa sociedade. Em geral, temos uma visão muito formal da 
democracia, onde a cidadania quase se manifesta exclusivamente através do exercício dos 


direitos políticos, da cidadania formal. 


Evidentemente esses são elementos fundamentais, mas, hoje em dia, temos de ampliar 
o sentido da cidadania e incorporar a reflexão sobre a cidadania cultural, uma cidadania 
. «o. . 4» = 5 5 E pda 
que desnaturalize o “mito da democracia racial”, ainda tão presente no nosso imaginário 
coletivo, reconhece as diferentes tradições culturais presentes numa determinada 


sociedade, é capaz de valorizá-las e fazer com que essas diferentes tradições tenham 
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espaços de manifestação e representação na sociedade como um todo. Nesse sentido, é 
fundamental para uma democracia plena o reconhecimento da cidadania cultural. 


Chauí (1999: 14-15) afirma que cidadania cultural significa, 


antes de tudo, que a cultura deve ser pensada como um direito do cidadão - isto 
é, algo de que as classes populares não podem ser nem se sentir excluídas (como 
acontece na identificação popular entre cultura e instrução) e que a cultura não 


se reduz às belas artes - como julga a classe dominante. (...) 
A Cidadania Cultural define o direito à cultura como: 


* direito de produzir ações culturais, isto é, de criar, ampliar, transformar símbolos, 
sem reduzir-se à criação nas belas artes; 

* direito de fruir os bens culturais, isto é, recusada exclusão social e política; direito à 
informação e à comunicação, pois a marca de uma sociedade democrática é que os 
cidadãos não só tenham o direito de receber todas as informações e de comunicar- 
se, mas tenham principalmente o direito de produzir informações e comunicá-las. 
Portanto, a cidadania cultural põe em questão o monopólio da informação e da 
comunicação pelo mass media e o monopólio da produção e fruição das artes pela 
classe dominante; 

* direito à diferença, isto é a exprimir a cultura de formas diferenciadas e sem uma 


hierarquia entre essas formas. 
Multiculturalismo e perspectiva intercultural 


O multiculturalismo é um dado da realidade. A sociedade é multicultural. Pode haver 
várias maneiras de se lidar com esse dado, uma das quais é a interculturalidade. Esta 


acentua a relação entre os diferentes grupos sociais e culturais. 


Na nossa sociedade os fenômenos de “apartheid” social e também de “apartheid” cultural, em 
forte interrelação, se vêm multiplicando. Nesse contexto, a perspectiva intercultural se 
contrapõe à guetificação e quer botar a ênfase nas relações entre diferentes grupos sociais e 
culturais. Quer estabelecer pontes. Não quer fechar as identidades culturais na afirmação 
das suas especificidades. Promove a interação entre pessoas e grupos pertencentes a 


diferentes universos culturais. 


1] 


A perspectiva intercultural não é ingênua. É consciente de que nessas relações existem não 
só diferenças, como também desigualdades, conflitos, assimetrias de poder. No entanto, 
parte do pressuposto que, para se construir uma sociedade pluralista e democrática, 
o diálogo com o outro, os confrontos entre os diferentes grupos sociais e culturais são 
fundamentais e nos enriquecem a todos, pessoal e coletivamente, na nossa humanidade, 
nas nossas identidades, nas nossas maneiras de ver o mundo, a nossa sociedade e a vida 


em sua totalidade. 


Essa é uma questão difícil. Em geral temos muita dificuldade de lidar com as diferenças. 
A sociedade está informada por visão cultural hegemônica de caráter monocultural. 
Especialmente a educação está muito marcada por esse caráter monocultural. O “outro” nos 
ameaça, confronta e nos situamos em relação a ele de modo hierarquizado, como superiores 
ou inferiores. Muitas vezes não respeitamos o “outro”, ele é negado, destruído, eliminado, 


algumas vezes fisicamente e outras no imaginário coletivo, no âmbito simbólico. 


A interculturalidade aposta na relação entre grupos sociais e étnicos. Não elude os 
conflitos. Enfrenta a conflitividade inerente a essas relações. Favorece os processos de 
negociação cultural, a construção de identidades de “fronteira”, “híbridas”, plurais e 


dinâmicas, nas diferentes dimensões da dinâmica social. 


A perspectiva intercultural quer promover uma educação para o reconhecimento do 
[ça » 4 . as ' = 

outro”, para o diálogo entre os diferentes grupos sociais e culturais. Uma educação para a 
negociação cultural. Uma educação capaz de favorecer a construção de um projeto comum, 
onde as diferenças sejam dialeticamente integradas e sejam parte desse patrimônio comum. 


A perspectiva intercultural está orientada à construção de uma sociedade democrática, 


plural, humana, que articule políticas de igualdade com políticas de identidade. 


Direitos Humanos e multiculturalismo nos colocam no horizonte da afirmação da 
dignidade humana num mundo que parece não ter mais essa convicção como inferência 
radical. Nesse sentido, trata-se de afirmar uma perspectiva alternativa e contra-hegemônica 


de construção social e política. 


Terminamos com uma palavra do sub-comandante Marcos (2001), poéticas e militantes, 


especialmente estimulantes para as nossas buscas cotidianas, pessoais e coletivas: 


A Dignidade exige que sejamos nós mesmos. 


Mas a Dignidade não é somente que sejamos nós mesmos. 
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Para que haja Dignidade é necessário o outro. 

E o outro só é outro na relação conosco. 

A Dignidade é então um olhar. 

Um olhar a nós mesmos que também se dirige ao outro olhando-se e olhando-nos. 
Dignidade é então reconhecimento e respeito. 

Reconhecimento do que somos e respeito a isto que somos, sim, mas também 
reconhecimento do que é o outro e respeito ao que ele É. 

A Dignidade então é ponte e olhar e reconhecimento e respeito. 

Então a Dignidade é o amanhã. 

Mas o amanhã não pode ser se não é para todos, para os que somos nós e para os que 
são outros. 

A Dignidade é então uma casa que nos inclui e inclui o outro. 

A Dignidade é então uma casa de um só andar, onde nós e o outro temos nosso próprio 
lugar, isto e não outra coisa é a vida, e a própria casa. 

Então a Dignidade deveria ser o mundo, um mundo que tenha lugar para muitos 
mundos. 

A Dignidade então ainda não é. 

Então a Dignidade está por ser. 

A Dignidade então é lutar para que a Dignidade seja finalmente o mundo. Um mundo 
onde haja lugar para todos os mundos. 

Então a Dignidade é e está por construir. 

É um caminho a percorrer. 


A Dignidade é o amanhã. 


Este nos parece ser o grande desafio do momento atual da humanidade. Um mundo onde parece 


2” 


que só uns têm lugar. “A Dignidade é um caminho a percorrer. A Dignidade é o amanhã 
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Direitos Humanos 


Ações afirmativas e racismo 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





Postulando que os direitos humanos, assim como a violação dos direitos, são construídos 
historicamente, a autora Flávia Piovesan discorre, no texto a seguir, sobre ações afirmativas. 
Tais ações constituem medidas especiais e temporárias, objetivando o alcance da 
igualdade por parte de grupos socialmente vulneráveis como, por exemplo, as minorias 


étnico-raciais. Situam-se, pois, como um poderoso instrumento de inclusão social. 


Antes, porém, Piovesan traz dois conceitos da maior relevância para nos aproximarmos 
da verdadeira inclusão: igualdade e diferença. Salienta o fato de que, com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948, surge, ao lado do direito à igualdade, o direito 
à diferença. Destacam-se aí três vertentes da concepção da igualdade: igualdade formal, 
reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei”; igualdade material, correspondente 
ao ideal de justiça social e distributiva; e igualdade material correspondente ao ideal de 
justiça enquanto reconhecimento de identidades. A autora finaliza o texto advertindo- 
nos sobre a necessidade de se implementarem medidas emergenciais para romper com o 
legado de exclusão étnico-racial e enfatizando que tal implementação, visando ao direito à 


igualdade racial, é um imperativo ético-político-social. 


PIOVESAN, Flavia. Ações Afirmativas sob a perspectiva dos Direitos Humanos. In: BRASIL. 
Ações Afirmativas e o Combate ao racismo nas Américas. Brasília: Ministério da Educação, 


Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, 2005. p. 35-43. 


De que modo conceber as ações afirmativas 


sob a perspectiva dos direitos humanos? 





[...] a partir da Declaração Universal de 1948, 


a : Ações 
começa a se desenvolver o Direito Internacional dos Uni 
Direitos Humanos, mediante a adoção de inúmeros e Combate 
tratados internacionais voltados à proteção de direitos ao Racisiao 

nas Américas 


fundamentais. 


A primeira fase de proteção dos direitos humanos foi 
marcada pela tônica da proteção geral, que expressava 
o temor da diferença (que no nazismo havia sido 
orientada para o extermínio), com base na igualdade 
formal. A título de exemplo, basta avaliar quem é o 
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destinatário da Declaração de 1948, bem como basta atentar para a Convenção para a 
Prevenção e Repressão ao Crime de Genocídio, também de 1948, que pune a lógica da 
intolerância pautada na destruição do “outro”, em razão de sua nacionalidade, etnia, raça 
ou religião. 


Torna-se, contudo, insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. 
Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em sua 
peculiaridade e particularidade. Nessa ótica, determinados sujeitos de direitos, ou 
determinadas violações de direitos, exigem uma resposta específica e diferenciada. Vale 
dizer, na esfera internacional, se uma primeira vertente de instrumentos internacionais 
nasce com a vocação de proporcionar uma proteção geral, genérica e abstrata, refletindo 
o próprio temor da diferença (que na era Hitler foi justificativa para o extermínio e 
a destruição), percebe-se, posteriormente, a necessidade de conferir, a determinados 
grupos, uma proteção especial e particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade. 
Isso significa que a diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de direitos, mas, 
ao revés, para a promoção de direitos. 


Nesse cenário, por exemplo, a população afro-descendente, as mulheres, as crianças e 
demais grupos devem ser vistos nas especificidades e peculiaridades de sua condição 
social. Ao lado do direito à igualdade, surge, também, como direito fundamental, o 
direito à diferença. Importa o respeito à diferença e à diversidade, o que lhes assegura um 
tratamento especial. 


Destacam-se, assim, três vertentes no que tange à concepção da igualdade: 


a) a igualdade formal, reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei” que, ao seu 
tempo, foi crucial para abolição de privilégios); b) a igualdade material, correspondente ao 
ideal de justiça social e distributiva (igualdade orientada pelo critério socioeconômico); 
e c) a igualdade material, correspondente ao ideal de justiça enquanto reconhecimento 
de identidades igualdade orientada pelos critérios gênero, orientação sexual, idade, raça, 
etnia e demais critérios). 


Para Nancy Fraser, a justiça exige, simultaneamente, redistribuição e reconhecimento de 
identidades. Como argumenta a autora: 


O reconhecimento não pode se reduzir à distribuição, porque o status na 
sociedade não decorre simplesmente em função da classe. (...) Reciprocamente, a 
distribuição não pode se reduzir ao reconhecimento, porque o :acesso aos recursos 


não decorre simplesmente em função de status! 


Há, assim, o caráter bidimensional da justiça: redistribuição somada ao reconhecimento. 
No mesmo sentido, Boaventura de Souza Santos afirma que apenas a exigência do 
reconhecimento e da redistribuição permite a realização da igualdade. Acrescenta ainda 
Boaventura: 


temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos 
o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a 
necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que 
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 
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É nesse cenário que as Nações Unidas aprovam, em 1965, a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as formas de Discriminação Racial, ratificada hoje por 167 Estados, dentre eles 
o Brasil (desde 1968). 


Desde seu preâmbulo, essa Convenção assinala que qualquer “doutrina de superioridade 
baseada em diferenças raciais é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente 
injusta e perigosa, inexistindo justificativa para a discriminação racial, em teoria ou prática, 
em lugar algum”. Ressalta-se a urgência em se adotarem todas as medidas necessárias para 
eliminar a discriminação racial em todas as suas formas e manifestações e para prevenir e 
combater doutrinas e práticas racistas. 


O artigo 1º da Convenção define a discriminação racial como: 


qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha o propósito ou o efeito de 
anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de igualdade dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais. 


Vale dizer, a discriminação abrange toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 
que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o exercício, em igualdade de 
condições, dos direitos humanos e liberdades fundamentais, nos campos político, 
econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. Logo, a discriminação 


significa sempre desigualdade. 


Essa mesma lógica inspirou a definição de discriminação contra a mulher, quando da 
adoção da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 


Mulher, pela ONU, em 1979. 


A discriminação ocorre quando somos tratados iguais, em situações diferentes; e como 
diferentes, em situações iguais. 


Como enfrentar a problemática da discriminação? 


No âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, destacam-se duas estratégias: 
a) a estratégia repressivo-punitiva (que tem por objetivo punir, proibir e eliminar a 
discriminação); b) a estratégia promocional (que tem por objetivo promover, fomentar e 
avançar a igualdade). 


Na vertente repressivo-punitiva, há a urgência em se erradicar todas as formas de 
discriminação. O combate à discriminação é medida fundamental para que se garanta 
o pleno exercício dos direitos civis e políticos, como também dos direitos sociais, 
econômicos e culturais. 


Se o combate à discriminação é medida emergencial à implementação do direito à 
igualdade, todavia, por si só, é medida insuficiente. Vale dizer, é fundamental conjugar a 
vertente repressivo-punitiva com a vertente promocional. 


Faz-se necessário combinar a proibição da discriminação com políticas compensatórias 


que acelerem a igualdade enquanto processo. Isto é, para assegurar a igualdade não 
basta apenas proibir a discriminação, mediante legislação repressiva. São essenciais as 
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estratégias promocionais capazes de estimular a inserção e inclusão de grupos socialmente 
vulneráveis nos espaços sociais. Com efeito, a igualdade e a discriminação pairam sob o 
binômio inclusão-exclusão. Enquanto a igualdade pressupõe formas de inclusão social, 
a discriminação implica a violenta exclusão e a intolerância à diferença e à diversidade. 
O que se percebe é que a proibição da exclusão, em si mesma, não resulta automaticamente 
na inclusão. Logo, não é suficiente proibir a exclusão, quando o que se pretende é garantir 
a igualdade de fato, com a efetiva inclusão social de grupos que sofreram e sofrem um 
consistente padrão de violência e discriminação. 


Nesse sentido, como poderoso instrumento de inclusão social, situam-se as ações 
afirmativas. Estas ações constituem medidas especiais e temporárias que, buscando 
remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar o processo de igualdade, com 
o alcance da igualdade substantiva por parte de grupos vulneráveis, como as minorias 
étnicas e raciais, as mulheres, dentre outros grupos. 


Às ações afirmativas, enquanto políticas compensatórias adotadas para aliviar e remediar 
as condições resultantes de um passado discriminatório, cumprem uma finalidade pública 
decisiva para o projeto democrático, que é a de assegurar a diversidade e a pluralidade 
social. Constituem medidas concretas que viabilizam o direito à igualdade, com a crença 
de que a igualdade deve se moldar no respeito à diferença e à diversidade. Através delas 
transita-se da igualdade formal para a igualdade material e substantiva. 


Por essas razões, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial prevê, no artigo 1º, parágrafo 4º, a possibilidade de “discriminação positiva” (a 
chamada “ação afirmativa”), mediante a adoção de medidas especiais de proteção ou 
incentivo a grupos ou indivíduos, com vista a promover sua ascensão na sociedade até um 
nível de equiparação com os demais. As ações afirmativas constituem medidas especiais 
e temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar 
o processo de igualdade, com o alcance da igualdade substantiva por parte de grupos 
socialmente vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, dentre outros grupos. 


Note-se que a Convenção sobre a Eliminação da Discriminação Contra a Mulher 
também contempla a possibilidade jurídica de uso das ações afirmativas, pela qual os 
Estados podem adotar medidas especiais temporárias, com vista a acelerar o processo de 
igualização de status entre homens e mulheres. Tais medidas cessarão quando alcançado 
o seu objetivo. São, portanto, medidas compensatórias para remediar as desvantagens 
históricas, aliviando o passado discriminatório sofrido por esse grupo social. 


Quanto ao prisma racial, importa destacar que o documento oficial brasileiro apresentado 
à Conferência das Nações Unidas Contra o Racismo, em Durban, na Africa do Sul (31 
de agosto a 7 de setembro de 2001), defendeu, do mesmo modo, a adoção de medidas 
afirmativas para a população afro-descendente, nas áreas da educação e trabalho. 
O documento propôs a adoção de ações afirmativas para garantir o maior acesso de afro- 
descendentes às universidades públicas, bem como a utilização, em licitações públicas, de 
um critério de desempate que considere a presença de afro-descendentes, homossexuais e 
mulheres, no quadro funcional das empresas concorrentes. A Conferência de Durban, em 
suas recomendações, pontualmente nos seus parágrafos 107 e 108, endossa a importância 
de os Estados adotarem ações afirmativas, enquanto medidas especiais e compensatórias 
voltadas a aliviar a carga de um passado discriminatório, daqueles que: foram vítimas da 
discriminação racial, da xenofobia e de outras formas de intolerância correlatas. 
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No Direito brasileiro, a Constituição Federal de 1988 estabelece importantes dispositivos 
que demarcam a busca da igualdade material, que transcende a igualdade formal. A título 
de registro, destaque-se o artigo 72, inciso XX, que trata da proteção do mercado de 
trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, bem como o artigo 37, inciso VII, 
que determina que a lei reservará percentual de cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência. Acrescente-se, ainda, a chamada lei das cotas” de 1995 (Lei n2 
9.100/95), que obrigou que ao menos 20% dos cargos para as candidaturas às eleições 
municipais fossem reservados às mulheres. Adicione-se também o Programa Nacional de 
Direitos Humanos, que faz expressa alusão às políticas compensatórias, prevendo como 
meta o desenvolvimento de ações afirmativas em favor de grupos socialmente vulneráveis. 
Some-se, ademais, o Programa de Ações Afirmativas na Administração Pública Federal 
e a adoção de cotas para afro-descendentes em Universidades - como é o caso da UERJ, 
UNEB, UnB, UFPR, dentre outras. 


Ora, se a raça e etnia sempre foram critérios utilizados para exclusão de afro-descendentes 
em nosso país, que sejam hoje utilizados, ao revés, para a sua necessária inclusão. 


Na esfera universitária, por exemplo, dados do IPEA revelam que menos de 2% dos 
estudantes afro-descendentes estão em universidades públicas ou privadas. Isso faz com 
que as universidades sejam territórios brancos. Note-se que a universidade é um espaço 
de poder, já que o diploma pode ser um passaporte para ascensão social. É fundamental 
democratizar o poder e, para isso, há que se democratizar o acesso ao poder, vale dizer, o 
acesso ao passaporte universitário. 


Em um país em que os afro-descendentes são 64% dos pobres e 69% dos indigentes (dados 
do IPEA), em que no índice de desenvolvimento humano geral (IDH, 2000) o país 
figura em 74º lugar, mas que, sob o recorte étnico-racial, o IDH relativo à população 
afro-descendente indica a 108º posição (enquanto o IDH relativo à população branca 
indica a 43º posição), faz-se necessária a adoção de ações afirmativas em benefício da 
população afro-descendente, em especial nas áreas da educação e do trabalho. Quanto ao 
trabalho, o “Mapa da População Negra no Mercado de Trabalho”, documento elaborado 
pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) 
em convênio com o Instituto Sindical Interamericano pela Igualdade Racial (INSPIR), 
em 1999, demonstra que o(a) trabalhador(a) afro-descendente(a) convive mais 
intensamente com o desemprego; ocupa os postos de trabalho mais precários ou 
vulneráveis em relação aos não afro-descendentes; tem mais instabilidade no emprego; está 
mais presente no “chão da fábrica” ou na base da produção; apresenta níveis de instrução 
inferiores aos dos trabalhadores não afro-descendentes e tem uma jornada do trabalho 
maior do que a do trabalhador não afro-descendente. 


Há ainda que se endossar a complexa realidade brasileira, que traduz um alarmante 
quadro de exclusão social e discriminação, como termos interligados a compor um círculo 
vicioso, em que a exclusão implica discriminação e a discriminação implica exclusão. 


Nesse cenário, as ações afirmativas surgem como medida urgente e necessária. Tais ações 
encontram amplo respaldo jurídico, seja na Constituição (ao assegurar a igualdade 
material, prevendo ações afirmativas para outros grupos socialmente vulneráveis), seja nos 
tratados internacionais ratificados pelo Brasil. 


A experiência no Direito Comparado (em particular a do Direito norte-americano) 
comprova que as ações afirmativas proporcionam maior igualdade, na medida em 
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que asseguram maior possibilidade de participação de grupos sociais vulneráveis nas 
instituições públicas e privadas. A respeito, a Plataforma de Ação de Beijing, de 1995, 
afirma, em seu parágrafo 187, que em alguns países a adoção da ação afirmativa tem 
garantido a representação de 33,3% (ou mais) de mulheres em cargos da Administração 
nacional ou local. 


Logo, essas ações constituem relevantes medidas para a implementação do direito à 
igualdade. Faz-se, assim, emergencial a adoção de ações afirmativas, que promovam 
medidas compensatórias voltadas à concretização da igualdade racial. 


Quais as perspectivas e desafios para a implementação da igualdade 
étnico-racial na ordem contemporânea? 

A implementação do direito à igualdade é tarefa fundamental a qualquer projeto 
democrático, já que em última análise a democracia significa a igualdade — a igualdade no 
exercício dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. À busca democrática 
requer fundamentalmente o exercício, em igualdade de condições, dos direitos humanos 
elementares. 


Se a democracia se confunde com a igualdade, a implementação do direito à igualdade, 
por sua vez, impõe tanto o desafio de eliminar toda e qualquer forma de discriminação, 
como o desafio de promover a igualdade. 


Para a implementação do direito à igualdade, é decisivo que se intensifiquem e se 
aprimorem ações em prol do alcance dessas duas metas que, por serem indissociáveis, hão 
de ser desenvolvidas de forma conjugada. Há assim que se combinar estratégias repressivas 
e promocionais, que propiciem a implementação do direito à igualdade. Reitere-se que 
a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial, ratificada 
hoje por mais de 167 Estados (entre eles o Brasil), aponta esta dupla vertente: a) a 
repressivo-punitiva (concernente à proibição e à eliminação da discriminação racial) e 
b) a promocional (concernente à promoção da igualdade). Vale dizer, os Estados-parte 
assumem não apenas o dever de adotar medidas que proíbam a discriminação racial, 
mas, também, o dever de promover a igualdade, mediante a implementação de medidas 
especiais e temporárias, que acelerem o processo de construção da igualdade racial. 


Sob a perspectiva racial, considerando as especificidades do Brasil, que é o segundo país 
do mundo com o maior contingente populacional afro-descendente (45% da população 
brasileira, perdendo apenas para a Nigéria), tendo sido, contudo, o último país do 
mundo ocidental a abolir a escravidão, faz-se emergencial a adoção de medidas eficazes 
para romper com o legado de exclusão étnico-racial, que compromete não só a plena 
vigência dos direitos humanos, mas a própria democracia no país — sob pena de termos 
democracia sem cidadania. 


Se no início este texto acentuava que os direitos humanos não são um elemento dado, 
mas construído, enfatiza-se agora que a violação desses direitos também o é. Isto é, as 
violações, as exclusões, as discriminações, as intolerâncias, os racismos, as injustiças raciais 
são um construído histórico, a ser urgentemente desconstruído, sendo emergencial a 
adoção de medidas eficazes para romper com o legado de exclusão étnico-racial. Há que 
se enfrentar essas amarras mutiladoras do protagonismo, da cidadania e da dignidade 
da população afro-descendente. Destacam-se, nesse sentido, as palavras de Abdias do 
Nascimento, ao apontar para a necessidade da 
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inclusão do povo afro-brasileiro, um povo que luta duramente há cinco séculos 
no pais, desde os seus primórdios, em favor dos direitos humanos. É o povo cujos 
direitos humanos foram mais brutalmente agredidos ao longo da história do país: 
o povo que durante séculos não mereceu nem o reconhecimento de sua própria 


condição humana. 


A implementação do direito à igualdade racial há de ser um imperativo ético-político- 
social, capaz de enfrentar o legado discriminatório que tem negado à metade da população 
brasileira o pleno exercício de seus direitos e liberdades fundamentais. 


Notas 


(1) Explica Nancy Fraser: “O reconhecimento não pode se reduzir à distribuição, porque 
o status na sociedade não decorre simplesmente em função da classe. Tomemos o exemplo 
de um banqueiro afro-americano de Wall Street, que não pode conseguir um táxi. Neste 
caso, a injustiça da falta de reconhecimento tem pouco a ver com a má distribuição. (...) 
Reciprocamente, a distribuição não pode se reduzir ao reconhecimento, porque o acesso 
aos recursos não decorre simplesmente da função de status. Tomemos, como exemplo. 
um trabalhador industrial especializado que fica desempregado em virtude do fechamento 
da fábrica em que trabalha, em vista de uma fusão corporativa especulativa. Neste caso, 
a injustiça da má distribuição tem pouco a ver com a falta de reconhecimento. (...) 
Proponho desenvolver o que chamo concepção bidimensional da justiça. Esta concepção 
trata da redistribuição e do reconhecimento como perspectivas e dimensões distintas da 
justiça. Sem reduzir uma à outra, abarca ambas em um marco mais amplo” (s/d: 55-6). 
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Ju) a Sugestões de 
estratégias de trabalho 





Neste módulo de Direitos Humanos do Programa Ética e Cidadania, queremos sugerir 
que as escolas, por meio de seu Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, incentivem a 
criação e funcionamento de uma rádio comunitária em suas dependências. Caso a escola 
não tenha condições de montar uma rádio, os projetos que serão sugeridos podem ser 


desenvolvidos por meio de um jornal mural. 


Antes, porém, de sugerir o desenvolvimento de projetos sobre a temática tratada pela 
autora Flávia Piovesan em seu texto, gostaríamos de apresentar a proposta de utilização 


do rádio como veículo de comunicação nas escolas. 


Embora poucas escolas possuam os equipamentos necessários para a instalação de uma 
rádio, seu custo de implantação para funcionamento no espaço da própria escola é baixo 
e, por isso, pode ser facilmente conseguido por APMs ou mesmo por negociações junto 
às Secretarias de Educação ou por meio de campanhas junto aos comerciantes do bairro. 
Outra possibilidade de montagem de programas radiofônicos é a utilização da internet 


para essa finalidade. 


Maiores informações sobre aspectos técnicos dos equipamentos e procedimentos para o 
funcionamento da rádio, programação e conteúdos, podem ser obtidos junto a alguns 
programas governamentais que apóiam esse tipo de iniciativa. O Ministério da Educação, 
por meio da Secretaria de Educação a Distância - SEED (www.mec.gov.briseed) mantém 
o Programa Rádio Escola. A Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São 
Paulo possui o Programa Educom.radio (wwuw.usp. br/educomradio). E a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, por meio do Programa Paz nas Escolas, mantém o Programa 
Fala Juventude nas Escolas (www.mj.gov.brisedh/paznaescolas). Nos portais apresentados 
é possível encontrar informações, experiências em desenvolvimento e incentivo para 


implantar uma rádio comunitária na sua escola. 


O rádio, e os demais instrumentos de comunicação como a televisão e a internet, podem 
funcionar não só como meios de se transmitir informações, como também para promover 
valores éticos e de cidadania e promover a cultura. Através do rádio pode-se estimular a 


democracia, o diálogo entre pessoas e grupos, a criatividade, a imaginação. Por isso, se 
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constitui um excelente canal para discussão dos direitos humanos e para a promoção 


de relações democráticas étnico-raciais e de gênero. 


Nossa sugestão, estando a rádio em funcionamento na escola ou um jornal mural em 
atividade, é que cada turma da escola se responsabilize, periodicamente, pela produção 
regular de conteúdos. Na distribuição da agenda de programação, além de programas 
de música, podem estar presentes outros gêneros e formatos, como o radiojornalismo, 
variedades, humor, esportes, documentários, etc. Dessa forma, além do fortalecimento 
do protagonismo dos(as) estudantes e da possibilidade de uma maior integração da escola 
com as temáticas da comunidade, uma variedade muito grande de conteúdos de ética e de 
cidadania podem ser produzidos, contribuindo para a criação de um ambiente propício 


à construção de valores. 


À Na reunião do Fórum: 


Antes da reunião do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania, o texto 





de Flávia Piovesan deve ser lido por todos. Sem prejuízo de aspectos 
relevantes que as pessoas possam trazer para a discussão, sugerimos que um trecho do 


texto seja colocado em destaque, para reflexão coletiva: 


“Em um país em que os afro-descendentes são 64% dos pobres e 69% dos indigentes 
(dados do IPEA), em que no índice de desenvolvimento humano geral (IDH, 2000) o 
país figura em 74º lugar, mas que, sob o recorte étnico-racial, o IDH relativo à população 
afro-descendente indica a 108º posição (enquanto o IDH relativo à população branca 
indica a 43º posição), faz-se necessária a adoção de ações afirmativas em beneficio da 
população afro-descendente, em especial nas áreas da educação e do trabalho. Quanto 
ao trabalho, o “Mapa da População Negra no Mercado de trabalho”[...], em 1999, 
demonstra que o(a) trabalhador(a) afro-descendente(a) convive mais intensamente com 


o desemprego; ocupa os postos de trabalho mais precários ou vulneráveis em relação aos 


não afro-descendentes; tem mais instabilidade no emprego; está mais presente no “chão 


da fábrica” ou na base da produção; apresenta níveis de instrução inferiores aos dos 
trabalhadores não afro-descendentes e tem uma jornada do trabalho maior do que a do 


trabalhador não afro-descendente”. 





Esses dados devem servir de mote para discussão sobre a importância de ações afirmativas 
que contribuam para reverter a atual situação e levar a comunidade da escola a reconhecer 


a problemática. 
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A sugestão é que o Fórum Escolar de Etica e de Cidadania decida que temáticas e 
conteúdos relacionados a esse excerto do texto de Flávia Piovesan servem de referência 
para os projetos da escola, durante um bimestre, pautando a programação da rádio da 


escola. 


Dessa maneira, com cada turma da escola assumindo a responsabilidade pela produção de 
PAR: A = E E E 

programas de vários gêneros e formatos, que abordem ações afirmativas, direitos humanos 

e relações étnico-raciais, pode-se construir uma outra cultura no espaço educacional, 


tornando-o mais ético, justo e democrático. 


Um grupo pode cuidar de criar programas esportivos tendo os afro-descentes como 
protagonistas e outro grupo buscará as raízes africanas de nossa cultura contemporânea. 
A situação de trabalho, de educação e a qualidade de vida dos afro-descendentes no 
Brasil e na comunidade do entorno da escola podem ser objeto de estudos e pesquisas, 
transmitidos diariamente nos alto-falantes da rádio, durante os intervalos de aulas, 


intercalados com músicas e informações que valorizem essas culturas. 
A partir do que foi sugerido, diversas outras propostas podem surgir, enriquecendo a 


discussão no ambiente escolar. Uma vez mais, não sendo possível sua implementação por 


meio de uma rádio, este projeto pode ocorrer através do jornal mural. 
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Direitos Humanos 


Gênero, maternidade e violência 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





O curta-metragem Carregar uma criança, do diretor Bruno Carneiro, conta três histórias 
diferentes, simultaneamente, que se articulam em torno de relações de gênero e das 


temáticas da maternidade e da paternidade. 


O filme apresenta: uma família de lavradores, em que o marido agride e humilha 
constantemente a esposa, mostrando também sua relação com as crianças; os dilemas de 
um caminhoneiro em suas relações com a filha, a esposa e a amante; um casal de jovens 
namorados, enfrentando a questão da gravidez não desejada e a pressão masculina para 
o aborto. São esses os pontos abordados nas histórias, perpassadas pelos sentimentos e 


emoções dos personagens. 


Vale a pena conferir e promover discussões e projetos na escola e nas salas de aula. 


Carregar uma Criança 


Gênero: Ficção 

Diretor: Bruno Carneiro 

Elenco: Camila Mota, Laís Marques, Marcos Cesana 
Ano: 2003 

Duração: 14 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 

Produção: Camila Groch. Fotografia: Eduardo Ruiz. Roteiro: Bruno Carneiro. Edição: 
Bruno Carneiro. Som Direto: Louis Robin. Direção de Arte: Paola Gemente. Empresa 
Produtora: Polo de Imagem e Vertigo filmes. Edição de som: Luiz Adelmo. Produção 


Executiva: Bruno Carneiro. 
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Prêmios recebidos 


ABD-R]J no Festival Internacional de Curtas do Rio de Janeiro - Curta Cinema 2003 
Melhor Som no Festival Internacional de 
Curtas-Metragens de Belo Horizonte 2004 


Prêmio Revelação no Festival de Cinema e Vídeo de Cuiabá 2004. 


Site onde o filme pode ser encontrado 


http:lhwww. portacurtas.com. br/Filme.asp?Cod=1589 


www.mec. gov. briseb 








a. Sugestões de 
estratégias de trabalho 





Cada uma das três histórias de vida relatadas no curta-metragem Carregar uma criança 
fornece matéria-prima para discussões de relações de gênero em sala de aula. Temas 
como violência simbólica, fidelidade, aborto, o papel masculino nas relações com as 
companheiras, maternidade e paternidade e outros mais podem ser objeto de discussões, 
debates, produção de textos, pesquisas sobre a realidade no bairro e nas famílias dos 


estudantes, etc. 


Nossa sugestão, no entanto, passa por trazer, à tona, a questão do machismo e da violência 


de gênero, física e simbólica. 


A proposta é trabalhar a dinâmica de “Discussão de dilemas morais” com a turma, por 
ser uma das maneiras mais apropriadas para se provocar o desenvolvimento do juízo 
moral no ser humano. Para autores como Lawrence Kohlberg e Josep Puig, propiciando 
a oportunidade de experienciarem de maneira sistemática discussões sobre conteúdos de 
caráter moral, a escola pode contribuir para que seus membros aprendam a enfrentar e se 


posicionar de maneira justa sobre os conflitos cotidianos. 


Dilemas morais são breves narrativas ou histórias curtas que apresentam conflitos de 
valores. Para serem trabalhados em sala de aula, devem conter alguns pressupostos 
básicos: a) um problema claramente definido; b) um(a) protagonista; c) uma escolha entre 
diferentes alternativas; d) uma pergunta final que questione sobre o que deve ou deveria 
fazer o(a) protagonista. Trata-se de um conjunto de situações que apresenta disjunção 
de valores, não oferecendo uma única solução e, portanto, de acordo com Josep Puig?, 
obrigando alunos e alunas a refletir, argumentar e justificar racionalmente a alternativa que 


lhes parece mais justa. 


Após apresentar o vídeo em sala de aula, sugerimos que seja apresentado, aos estudantes, 
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um dilema moral, envolvendo questões de gênero, como o do exemplo a seguir 


2 In: Ética e valores: métodos para um ensino transversal. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1998. p.53. 


3 Este dilema moral foi elaborado por Suselei Affonso Bedin, doutoranda da Faculdade de Educação da 
UNICAMP e professora da PUC CAMPINAS. 
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Dirce tem 30 anos de idade. Casou-se aos 19, quando estava no 2º ano da 


faculdade. Era muito esforçada e formar-se era um de seus maiores sonhos. Seu 
noivo, na época, também era estudante e após o casamento ficou praticamente 
impossível conseguirem pagar duas faculdades. Como Dirce não trabalhava fora 
de casa, resolveram que ela deixaria os estudos, até que o marido terminasse os 
dele, já que isso implicaria promoção e aumento de salário. Dessa forma, 
quando ele se formasse, ela retornaria aos estudos. Mas, nesse período, vieram 
os filhos. Três filhos saudáveis e amorosos, que envolveram Dirce numa rotina 
puxada, adormecendo o sonho de voltar a estudar e se formar. Certo dia, porém, 
Dirce foi surpreendida por uma proposta incrível. Foi indicada para uma vaga 
numa empresa importante, disposta a investir na formação de seus funcionários. 
Dirce, feliz, contou a proposta ao seu marido. Ele ficou desconfiado, pois ela 
não tinha nenhuma experiência profissional. Dirce argumentou que se tratava de 
uma oportunidade rara para uma mulher de 30 anos e inexperiente. A empresa 
não queria funcionários com vícios profissionais e por isso pretendia investir na 
capacitação dos mesmos. O marido de Dirce recusou-se a conversar sobre o 
assunto, ridicularizando a proposta. Diante da insistência de Dirce, seu marido 
começou a por em dúvida a seriedade da empresa. Não obtendo sucesso, passou 
a desmerecer a capacidade de Dirce, enfatizando que ela não tinha competência 
para trabalhar fora de casa, que o melhor seria continuar cuidando dos filhos e 
das tarefas domésticas. Mas Dirce insistia na realização de seus sonhos, tentando 
conseguir apoio do seu marido. Até o momento em que resolveu comunicar a 
sua decisão de aceitar a proposta, mesmo não obtendo o apoio esperado. Seu 
marido reagiu violentamente à sua decisão, dando início a uma séria discussão. 
Quando percebeu que nada conseguia fazer com que Dirce mudasse de idéia, 


avançou em sua direção, empurrando-a e fazendo-a bater a cabeça na parede. 


1) O que Dirce deveria fazer? 
2) Por que o marido de Dirce reagiu dessa maneira? 
3) Baseado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, quais direitos de Dirce não 


estão sendo respeitados? 





Apresentado o dilema à classe (escrito na lousa ou entregue uma cópia em papel para 
cada estudante), o(a) professor(a) pode solicitar que respondam, individualmente e por 


escrito, as perguntas formuladas. Essa resposta objetiva uma primeira reflexão individual 
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e, por isso, não deve ser lida para a turma. Em seguida, abre-se uma discussão coletiva em 
que o grupo deve se manifestar sobre os diferentes aspectos envolvidos no dilema, com 
o objetivo de que as idéias pessoais sejam contrapostas às dos colegas. Pontuar eventuais 
diferenças de interpretação entre alunos e alunas pode ser importante, bem como discutir 


as formas de violência simbólica e física presentes no dilema. 


Tendo a Declaração Universal dos Direitos Humanos como referência, o(a) professor(a) 
deve garantir que a turma compreenda que situações como essa, rotineiras em nossa 
sociedade, sejam reconhecidas como de violência de gênero, e sejam entendidas suas 


implicações para a construção de sociedades mais justas e democráticas. 


Qualquer uma das temáticas a ser trabalhada a partir do vídeo, como fidelidade, aborto, 
o papel masculino nas relações com suas companheiras sentimentais, maternidade e 
paternidade, permite a estruturação de atividades baseadas na “Resolução de Dilemas 


Morais”. 
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Direitos Humanos 


A Lei Maria da Penha e a violência doméstica 


e familiar contra a mulher 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 


Em 7 de agosto de 2006, foi promulgada pelo Presidente da República uma lei histórica 
em nosso país, denominada “Lei Maria da Penha”, que pune com mais rigor a violência 


doméstica e familiar contra a mulher. 


A denominação da lei é uma homenagem a uma militante cearense em prol dos direitos 
das mulheres, que foi agredida durante seis anos pelo marido. Em 1983, por duas vezes, ele 
tentou assassiná-la. Na primeira, com uma arma de fogo, a deixou paraplégica; na segunda, 
tentou eletrocutá-la e afogá-la. Configurando a impunidade desse tipo de crime no Brasil, 
a denúncia ao Ministério Público Estadual só foi apresentada em setembro de 1984 e a 
primeira condenação, a oito anos de prisão, ocorreu apenas oito anos depois. Empregando 
inúmeros recursos jurídicos, o agressor só foi preso em outubro de 2002, após forte pressão 
da Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos 


(OEA), que acatou, pela primeira vez, a denúncia de um crime de violência doméstica. 


O quadro de violência doméstica contra as mulheres é um dos mais graves problemas 
sociais de nosso país. De acordo com a deputada Jandira Feghali (PCdoB-R]J), em matéria 
publicada no portal da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Ensino (CONTEE), o espancamento atinge quatro mulheres por minuto no Brasil. 
E, acrescenta a deputada, muitas não denunciam por medo ou vergonha de se expor. Uma 
pesquisa realizada em 2001, pela Fundação Perseu Abramo, estima a ocorrência de mais 
de dois milhões de casos de violência doméstica e familiar por ano. O estudo apontou 
ainda que cerca de uma em cada cinco brasileiras declara, espontaneamente, ter sofrido 


algum tipo de violência por parte de algum homem. 


Dentre as formas de violência mais comuns destacam-se a agressão física mais branda, 
sob a forma de tapas e empurrões, sofrida por 20% das mulheres; a violência psíquica de 
xingamentos, com ofensa à conduta moral da mulher, vivida por 18% delas e a ameaça 
através da destruição de coisas materiais, roupas rasgadas, objetos atirados e outras formas 


indiretas de agressão, vivida por 15%. 


Em seu portal, a CONTEE apresenta um resumo explicativo sobre as principais medidas 


previstas na lei, mostrando que o Brasil passou a ser o 18.º da América Latina a contar 
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com uma lei específica para os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
que fica assim definida como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause 
morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico ou dano moral ou patrimonial. 
Ao mesmo tempo, o texto define as formas de violência vividas por mulheres no cotidiano. 


As principais medidas, são: 


* À Lei Maria da Penha aumentou de um para três anos o tempo máximo de prisão 


— o mínimo foi reduzido de seis meses para três meses. 


* A nova lei altera o Código Penal e permite que agressores sejam presos em flagrante 
ou tenham a prisão preventiva decretada. Também acaba com as penas pecuniárias, 
aquelas em que o réu é condenado a pagar cestas básicas ou multas. Altera ainda 
a Lei de Execuções Penais para permitir que o juiz determine o comparecimento 


obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação. 


* Alei também traz uma série de medidas para proteger a mulher agredida, que está em 
situação de agressão ou cuja vida corre riscos. Entre elas, a saída do agressor de casa, 
a proteção dos filhos e o direito de a mulher reaver seus bens e cancelar procurações 
feitas em nome do agressor. À violência psicológica passa a ser caracterizada também 


como violência doméstica. 


e A mulher poderá, também, ficar seis meses afastada do trabalho sem perder o 
emprego se for constatada a necessidade de manutenção de sua integridade física ou 


psicológica. 


Trazemos, a seguir, a íntegra da Lei Maria da Penha. Sua difusão e debate no interior das escolas 


é fundamental para a construção da cidadania e de relações democráticas em nossa sociedade. 


BRASIL. Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Disponível em <hip:www.planalto.gov. brlccivil 03/. 


Ato2004-2006/2006/Lei/L 11340.htm> 


Lei No 11.340. De 7 de Agosto de 2006. 


Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do $ 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
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contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 


sanciono a seguinte Lei: 


TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do $ 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros 
tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 


Art. 22 Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, 
cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, 
preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 


Art. 32 Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos 
à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à 
justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária. 


$1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das 
mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 


$ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o 
efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. 


Art. 4º Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina 
e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar. 


TÍTULO II 
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 


CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
8 
qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento 


físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 


I- no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente 
de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 
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H - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por 
vontade expressa; 

HI - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido 
com a ofendida, independentemente de coabitação. 

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. 


Art. 62 A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de 
violação dos direitos humanos. 


CAPÍTULO II 
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER 


Art. 72 São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I- a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou 
saúde corporal; 

IH -a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional 
e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento 
ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 
limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação; 

HI - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, 
a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, 
coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force 
ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, 
subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 
destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria. 


TÍTULO III ] j 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR 


CAPÍTULO I 
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 


Art. 82 A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher 
far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 


I- a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 


Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho 
e habitação; 
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H - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com 
a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqiiências e 
à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização 
de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das 
medidas adotadas; 

HI - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa 
e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 
violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no 
inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Vonstituição Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 
particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher; 

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e 
a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres; 
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 
de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não- 
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 
violência doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 
Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 
inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia; 

VII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito 
respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia; 
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos 
relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da 
violência doméstica e familiar contra a mulher. 


CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR 


Art. 92 A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada 
de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da 
Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre 
outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for o caso. 


S 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual 
e municipal. 

S 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para 
preservar sua integridade física e psicológica: 

I - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração 
direta ou indireta; 

H - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses. 

S 3º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compreenderá o 
acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo 
os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e outros 
procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual. 
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CAPÍTULO HI 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 


Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de 
imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 
medida protetiva de urgência deferida. 


Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá, entre outras providências: 

I- garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário; 

IH - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 
HI - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, 
quando houver risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do 
local da ocorrência ou do domicílio familiar; 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 


Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o 
registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se 
apresentada; 

H - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias; 

HI - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o 
pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes 
criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências 
policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério 
Público. 


S 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá 
conter: 

I - qualificação da ofendida e do agressor; 

IH - nome e idade dos dependentes; 

HI - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 


$ 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no $ 12 o boletim de 
ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 


S 32 Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos 
por hospitais e postos de saúde. 
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TÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS 


CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos 
Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao 
adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei. 


Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça 
Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 


Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme 
dispuserem as normas de organização judiciária. 


Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta 
Lei, o Juizado: 

I- do seu domicílio ou de sua residência; 

H - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

HI - do domicílio do agressor. 


Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que 
trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público. 


Art. 17. E vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de 
pena que implique o pagamento isolado de multa. 


CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 


Seção I 


Disposições Gerais 


Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de 
urgência; 

IH - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando 
for o caso; 

HI - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis. 


Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. 
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S 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, 
independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 
devendo este ser prontamente comunicado. 


S 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e 
poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados. 


S 32 Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 
conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 


entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, 
ouvido o Ministério Público. 


Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão 
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da autoridade policial. 


Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem 
razões que a justifiquem. 


Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, 
especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação 
do advogado constituído ou do defensor público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor. 


Seção II 
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 


Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei no. 10.828. de dezembro de 2003; 

H - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

HI - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite 
mínimo de distância entre estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação; 

c) freqientação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de 
atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 


S 12 As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na 


legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, 
devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público. 
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S 22 Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
O juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 
de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena 
de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 


S 32 Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial. 


S 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput 
enos SS 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 


Processo Civil). 


Seção III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 


Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento; 

IH - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, 
após afastamento do agressor; 

HI - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a 
bens, guarda dos filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 


Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de 
propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes 
medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

HI - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação 
de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 

HI - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos 
materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida. 


Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos 
incisos II e II deste artigo. 


CAPÍTULO III 
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher. 


Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário: 

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social 
e de segurança, entre outros; 
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H - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas 
ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas; 

HI - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 


CAPÍTULO IV 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 


Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o 
previsto no art. 19 desta Lei. 


Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso 
aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da 
lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado. 


TÍTULO V 
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 


Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser 
criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada 
por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 


Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições 
que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, 
ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em 
audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras 
medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às 
crianças e aos adolescentes. 


Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz 
poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da 
equipe de atendimento multidisciplinar. 

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever 
recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos 
termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 


Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
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No artigo “A educação inclusiva: um meio de construir escolas 
para todos no século XXT”1, a professora Pilar Arnaiz Sánchez 
chama a atenção para o fato de que, inicialmente, a diversidade no 
campo da educação inclusiva foi entendida como uma inovação 
na área da educação especial. No entanto, gradualmente, passou 
a ser compreendida como uma tentativa de oferecer educação de 
qualidade para todos(as). Esse movimento inclusivo centra-se no 
respeito e na valorização das diferenças como matéria prima para 


uma educação de qualidade. 


No campo da inclusão social, sem negar a existência de muitos 
outros grupos humanos que sofrem os processos de exclusão 
social, os afro-descendentes e as mulheres são exemplos de grupos 
que, historicamente, foram alvo de discriminações e preconceitos 
que acabaram por negar-lhes muitos dos direitos que asseguram a 
igualdade de condições e de oportunidades para a construção de 


uma vida digna. 


Como parte dos processos recentes de democratização da sociedade 
brasileira, muito se tem conseguido na conquista por políticas 
4 ? po A 
públicas e por marcos legais que dêem a esses grupos algumas das 
condições socioeducacionais e ocupacionais necessárias à melhoria 
de suas condições de vida. É pouco, no entanto, diante dos séculos 
de exclusão social a que foram submetidos, e muito ainda tem de 
ser feito para se chegar a uma sociedade verdadeiramente inclusiva, 


que lhes assegure a igualdade de direitos e o respeito às diferenças. 


A escola, como instituição social responsável pela formação ética 
e instrução das novas gerações, precisa assumir seu papel na 
construção de uma sociedade mais justa, equânime e solidária. 
A luta pela garantia de igualdade de condições e de oportunidades 


para todas as pessoas passa, necessariamente, por uma educação em 


1 In: Inclusão: Revista da educação especial. DF/SEESP/MEC, ano 1, n. 1, 
2005. 








que o respeito mútuo, o respeito aos outros, o reconhecimento das 
iferenças e a possibilidade de tra á-las sejam objeto de ações 
diferenç possibilidade de trabalhá-l j bjeto de açõ 


cotidianas em todos os espaços e tempos educativos. 


Do reconhecimento desse quadro surge a importância de se incluir 
nos currículos escolares um trabalho sistematizado e intencional 
que leve alunos e alunas a compreender as raízes históricas e sociais 
de exclusão da maioria dos afro-descendentes e das mulheres do 


direito à verdadeira cidadania. 


Este módulo “Inclusão Social” do Programa Ética e Cidadania, ao 
abordar as temáticas de relações étnico-raciais e de gênero, procura 
trazer textos, vídeos e bases conceituais de leis que têm como 
objetivo contribuir para que docentes e estudantes transformem 
a realidade de seu entorno educacional, tomando consciência das 
relações veladas que perpetuam a injustiça, a discriminação e os 
preconceitos; e conhecendo experiências humanas que ajudam a 
superar as barreiras sócio-econômico-culturais que limitam a vida 


de uma parte considerável da população. 


Para tanto, será apresentado o texto “Realidades silenciadas”, uma 
série de vídeos sobre o papel da música como manifestação que 
preserva e valoriza a cultura africana e fundamentos conceituais 
e filosóficos que levaram à formulação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 


Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 


Inclusão Social 


Gênero e inclusão escolar 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





As autoras Montserrat Moreno, Genoveva Sastre, Aurora Leal e Dolors Busquets trazem, 
no texto “Realidades silenciadas”, uma reflexão provocativa sobre a questão do gênero, 
chamando-nos atenção para o fato de, ainda hoje, imperar um sistema de ensino que, 
apesar de defender explicitamente a igualdade, pratica, implicitamente, a discriminação 
contra a mulher. Mais ainda, um sistema no qual se educa para a crença na igualdade de 


direitos e pratica-se a discriminação. 


Explorando os resultados de uma pesquisa empírica, realizada com meninos e meninas 
entre dez e doze anos de idade, cujo objetivo foi desvelar as repercussões que, para a 
formação dos estudantes, tem a interiorização da discriminação praticada no cotidiano 
escolar, as autoras advertem-nos para aqueles mecanismos inconscientes através dos quais 
aceitamos e naturalizamos a moral sexista, presente nas instituições escolares. E o fazem 
instigando os leitores e as leitoras a se desprenderem de velhas crenças e a questionarem 
supostas verdades que nos são, explicitas ou implicitamente, impostas. Vale a pena 


embarcar na reflexão proposta! 


MORENO, Montserrat et al. Realidades silenciadas. In: Falemos de sentimentos: a afetividade 


como um tema transversal. São Paulo: Moderna, 1999. p. 17-25. 


Realidades silenciadas 


Imaginamos um mundo em que nossos desejos dão forma 

à realidade e adequamos nossas condutas, esperanças e pl a amp 
crenças a um universo social que somente existe porque 
o imaginamos. Nossas convicções podem facilmente nos 
levar a confundir o que é com o que deveria ser. Diferenciar 
um e outro, sem perder, na tentativa, as ilusões de fazer 
real aquilo que consideramos já feito, é uma tarefa 
ao mesmo tempo sugestiva de novas possibilidades e poa E Vis O pa + 
também de difícil acesso. Em qualquer um dos casos, o TEMA TRANSVERSAL 
caminho obrigatório para entrar no complicado mundo 
da transmissão ideológica que tem lugar no decorrer do 
processo educativo exige cautela. 


FALEMOS DE 
DI TONEROR 





Um dos campos em que se dá um desajuste maior entre o que se diz para fazer e o que se 
faz é, sem dúvida alguma, o da educação. Na educação, a utopia se aproxima da realidade. 
O enunciado de valores, a delimitação de objetivos e a explicitação de princípios gerais 


1) 


são frequentemente confundidos com a prática de pedagogias inovadoras que estão de 
acordo com os valores, objetivos e princípios utilizados em sua representação. 


À certeza de haver conseguido uma igualdade de oportunidades na educação de meninas 
e meninos impede-nos de constatar que, hoje, todavia, impera um ensino que, de maneira 
sutil, conduz as meninas para aceitação de uma pretendida superioridade masculina, 
que, por se considerar óbvia, não é questionada. A escola tem estado mais interessada 
em difundir seus objetivos do que em analisar suas realidades. Aceita que existe uma 
igualdade que é mais a sensação de um desejo que a concretização da realidade. Negar a 
existência daquilo de que não se gosta não é o caminho mais idôneo para separá-la da sala 
de aula, porque é assim que o sistema educativo se encontra, defendendo explicitamente 
a igualdade e praticando implicitamente a discriminação. 


Apenas a vontade de que haja transformação social não engendra essa mudança. Além do 
mais, para torná-la realidade, é necessário ter um conhecimento profundo das resistências 
que todo sistema social oferece em contrapartida. À convivência diária com realidades 
regidas por éticas antagônicas faz dos seres humanos indivíduos sumamente hábeis para 
perceber e priorizar, em cada contexto social, o fragmento da realidade que poderá melhor 
se adequar a seus interesses em cada momento. Aliado a esse processo de atribuição de 
significado positivo relacionado à parcela de realidade resultante de interesse, ocorre um 
processo complementar que permite ignorar o que incomoda. 


Enfatizar o significado de determinadas pautas sociais e relegar ao inconsciente os 
aspectos que se preferem ignorar permite ao individuo orientar-se em uma sociedade 
cheia de contradições, sem ao menos tomar consciência delas. Assim, por exemplo, não 
nos surpreende a afirmação de que todos somos iguais quando o número de mulheres 
que realiza um trabalho remunerado é inferior ao dos homens. Parece aceitável que se 
professe uma ideologia de igualdade e não se modifique o fato de que, com o mesmo 
nível de estudos, o salário das mulheres seja inferior ao dos homens. Aceita-se, com 
naturalidade, que ter estudos universitários seja maior garantia contra o desemprego para 
os homens do que para as mulheres. As relações entre os direitos e as obrigações que 
regulam a vida privada de homens e mulheres são também distintas. Assim, por exemplo, 
admite-se “ingenuamente” que os homens sejam biologicamente menos capacitados 
que as mulheres para cuidar das relações interpessoais; consegiientemente, a atenção 
para com os vínculos afetivos em que se sustentam os núcleos familiares passa a ser de 
responsabilidade exclusiva das mulheres. 


Quando se contrapõe a discriminação subjacente aos fatos mencionados com o princípio 
de igualdade que teoricamente rege o sistema educativo, chega-se à conclusão de que 
se educa para a crença na igualdade de direitos e pratica-se a discriminação. As práticas 
sociais que regulam as ações e as que sistematizam as crenças não somente são distintas, 
mas se sustentam em princípios éticos opostos. Essa divergência dificulta enormemente a 
socialização de alunos e alunas. 


A força do costume faz com que se aceite com naturalidade que os textos escolares situem 
os homens e os meninos em um status social superior ao das mulheres e das meninas; faz 
com que os meninos sejam representados realizando atividades socialmente valorizadas 
enquanto se relegam às meninas atividades consideradas de segunda ordem. Também a 
força do costume faz com que os rapazes sejam estimulados a se identificar com modelos de 
comportamento agressivo que dificultam sua entrada no mundo das relações interpessoais 
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e dos vínculos afetivos; isso acaba condenando-os a resolver os problemas por caminhos 
violentos. Existe, portanto, uma importante discriminação por razões de gênero. 


A adequação entre os livros didáticos e as estruturas sociais dominantes faz com que o 
caráter claramente discriminatório daqueles possa passar desapercebido pela maioria dos 
escolares que os usam. Até mesmo textos de áreas curriculares aparentemente neutras, 
como a Matemática e as Ciências Naturais, apresentam os conhecimentos específicos de 
tais matérias intimamente entrelaçados a conteúdos masculinos que, por serem habituais, 
poucas vezes são questionados. 


Com o propósito de desvelar as repercussões que, para a formação do alunado, tem a 
interiorização desse tipo de discriminação, fizemos uma pesquisa na qual pedimos a 
meninas e meninos entre dez e doze anos de idade que realizassem as seguintes atividades: 
a) Invenção e escrita de problemas de aritmética. 
b) Comentário hipotético sobre a possível discriminação por razões de gênero de seus 
livros de Matemática. 
c) Recepção de informação sobre as formas que esse tipo de discriminação adota nos 
seus livros de Matemática e comentário da informação recebida. 
d) Análise sistemática desses livros e valorização moral da discriminação detectada. 
e) Emissão de hipóteses sobre as possíveis causas de tal discriminação. 
f) Comentário hipotético sobre a neutralidade ou o sexismo de seus livros de 
Ciências. 
g) Comentário sobre os textos escritos dos problemas inventados pelos alunos e pelas 
alunas. 


Partimos do postulado de que a transmissão de mensagens sociais de significados opostos 
— equidade e ordem hierárquica - coloca os alunos em situações contraditórias e que os 
processos de socialização relacionados com a discriminação por razões de gênero são 
extremamente complexos. Por isso, então, propusemos atividades similares a partir de 
enfoques distintos. As mudanças de pontos de vista sobre um mesmo fenômeno deveriam 
nos proteger contra qualquer tipo de reducionismo. 


O uso de textos discriminatórios desde o início da escolaridade traz como consegiiência 
uma interiorização androcêntrica da ciência. Essa primeira identificação entre o científico 
e o masculino deveria refletir-se no texto dos problemas inventados pelos alunos. 


Os resultados confirmaram nossa hipótese. A maioria dos meninos (74%) e das meninas 
(54%) escreveu problemas cujos protagonistas eram homens e meninos que desenvolviam 
atividades socialmente codificadas como masculinas. Nessa fase da investigação, 
recolhemos e guardamos os textos dos alunos, sem fazer nenhum comentário sobre as 
características do material que haviam produzido. 


Em seguida, iniciamos a exploração das idéias dos alunos sobre os livros de Matemática. 
Para isso, perguntamos a eles se pensavam que em seus livros, as pessoas de sexo diferente 
eram tratadas de maneira diferenciada. Suas respostas foram taxativas e unânimes; na 
opinião deles, os livros de Matemática não tinham nada que ver, com a hipótese que lhes 
havíamos proposto. 


Uma vez que tinham expressado e definido sua crença, explicamos a eles, de maneira 
neutra e objetiva, que havíamos analisado seus livros didáticos e tínhamos constatado que 
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o número de referências a homens e meninos era superior ao número de vezes que se referiam 
a mulheres e meninas. Isso, obviamente, facilita a identificação dos meninos com os livros 
escolares e faz com que se sintam mais inseridos nos temas tratados do que as meninas. 
(A redação dos textos centrada no feminino, ao contrário, faria com que os meninos se 
sentissem excluídos dos livros didáticos.) A confiança das crianças na neutralidade dos 
livros resistiu a um primeiro embate e resultou imune a nossas palavras. Sua incredulidade 
em relação à equipe de investigação tornou-se. patente de imediato. Como ousávamos dizer 
algo que era inaceitável? Eles e elas “sabiam” que seus livros eram bons! 


O material de apoio que levávamos serviu para acalmar os ânimos e objetivara situação. 
À projeção, na tela, das ilustrações e textos escritos, retirados dos exercícios, explicações e 
problemas de seus livros, garantiu a certeza de nossa incrível verdade. 


Depois de mostrarmos aos alunos e às alunas as projeções que reproduziam fragmentos 
de seus livros de Matemática, pedimos-lhes que pegassem seus livros e comprovassem 
a veracidade do que havíamos explicado. Em seguida, solicitamos que, em pequenos 
grupos mistos, comentassem os resultados de suas análises. As discussões tiveram como 
eixo central a defesa da equidade. Algumas das expressões usadas pelas meninas e pelos 
meninos para criticar uma prática educativa que Ihes pareceu injustificável foram: 


“As mulheres têm os mesmos direitos que os homens.” 
“Tem que haver as mesmas oportunidades para ambos.” 
“Homens e mulheres somos todos iguais.” 

“As meninas têm os mesmos direitos.” 

“Ambos lemos os mesmos livros.” 

“Nós meninas somos tão inteligentes quanto os meninos.” 
“As meninas também são importantes.” 


Embora tanto as meninas quanto os meninos condenassem inicialmente a discriminação, 
quando lhes pedimos para valorar os livros, a semelhança entre os sexos se rompeu 
quando lhes pedimos que explorassem o fato de que os livros de Matemática pareciam 
mais direcionados aos meninos do que às meninas. 


Vejamos, em primeiro lugar, algumas das respostas típicas entre as meninas: 


“Porque a sociedade foi feita mais para o homem do que para a mulher e isso 
não é direito!” 

“Porque há muitos anos já se tinha mais consideração pelo homem e ainda 
hoje se tem essa mania.” 

“Porque são completamente machistas as pessoas que escrevem e ilustram os 
livros.” 


Para as meninas, quem faz os livros são os responsáveis pela discriminação. Contrariamente, 
quase a metade de seus companheiros (47%) expressou, sem qualquer dissimulação, sua 
crença na superioridade masculina. À seguir citamos algumas de suas opiniões: 


“Os homens são mais inteligentes.” 

“Os homens trabalham e têm que estudar mais.” 

“O homem aparenta mais inteligência e interesse pelas coisas,” 
“Os meninos são superiores às meninas.” 

“Pode ser que os homens gostem mais de Matemática.” 
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Esse tipo de argumentação implica a interiorização de modelos sociais sumamente 
estereotipados. Como explicar que um número nada desprezível de meninos, ao emitir 
um juízo de valor sobre a discriminação detectada em seus livros, rejeite a discriminação, 
exibindo-a, logo em seguida, em sua forma mais pura, quando se põem a explicar as 
possíveis razões desse fato? 


No nosso modo de ver, essa diferença mostra que os meninos aceitam com mais gosto a 
igualdade de oportunidades quando se fala do que deveria ser do que quando tratam de 
analisar o que é. Não consideram correto que os livros didáticos subvalorizem as meninas, 
porém, ao mesmo tempo, pensam que têm boas razões para fazê-lo. Opinam que os 
livros são sexistas porque, teoricamente falando, em que pese ser mais adequado aplicar 
um tratamento egjiitativo a meninos e meninas, elas talvez não gostem de matemática; 
ou sejam menos inteligentes, ou a matemática não lhes seja tão necessária como para os 
meninos. Dizem que, se essas boas razões não existissem, quem faz os livros os faria de 
outra forma. 


De novo, dá a impressão de que os processos mentais e afetivos que ocorrem ao se emitir 
a valoração de um princípio ético são de natureza distinta à dos processos que se ativam 
ao julgar as causas subjacentes aos fatos que transgridem os valores sociais. No primeiro 
caso, emite-se um juízo sobre um fato considerado em termos absolutos; no segundo, ao 
se tentar inferir as causas que o produzem, ocorre, mentalmente, uma associação entre 
o fenômeno que se valora e o contexto social em que acontece; ambos se apresentam na 
mente como um todo. À análise de uma prática social transgressora de um dos princípios 
éticos fundamentais desloca o raciocínio de uma perspectiva de valores universais para 
um enfoque situacional. O que, em termos mais gerais, é valorado negativamente pode, 
em alguns casos, ser considerado correto. Assim, por exemplo, podem ser condenados os 
princípios básicos da discriminação e, em outro momento, serem aplicados pela força das 
circunstâncias, sem que o indivíduo esteja consciente das contradições que isso implica. 


A equidade é mais vulnerável nos meninos do que nas meninas. Estas, uma vez que 
compreenderam e aceitaram que os livros de Matemática não são neutros, continuam 
defendendo seu direito de ocupar, no sistema educativo, lugar equivalente ao dos 
meninos. Para as alunas, os livros dão mais importância para “o masculino”, não porque 
os meninos sejam superiores a elas, mas simplesmente porque foram concebidos 
injustamente. Tanto uns como outros, ao iniciar essa experiência, resistem em acreditar 
que os livros de Matemática sejam tal como são. Meninas e meninos passam logo a 
criticar abertamente o sexismo; porém, logo em seguida, ao falar dos motivos pelos quais 
os livros se dirigem menos às meninas que aos meninos, apóiam-se na imagem de uma 
pretendida superioridade masculina que a sociedade lhes vai transmitindo, por caminhos 
tão sutis e diversos, ficando na encruzilhada que vai da igualdade teórica à prática. 


Também a capacidade de generalizar as explicações dadas a propósito da Matemática parece 
superior nas meninas do que nos meninos. Uma vez que tomaram consciência de que os 
livros de Matemática não são como deveriam ser, elas transferem esse comportamento 
para os demais textos escolares com maior facilidade que seus companheiros. Depois de 
renunciar, pela força dos fatos apresentados, à utopia da igualdade, elas se manifestam mais 
criticas perante a injustiça e mais cautelosas diante da realidade. Isso nos leva uma vez mais 
a considerar que, para os meninos, é mais difícil estruturar um sistema de pensamento 
coerente em relação à igualdade entre as pessoas de sexo diferente. O raciocínio dos meninos 
recebe, em relação a esse campo, interferências socioafetivas mais fortes. 
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Finalmente, parece-nos bastante relevante a ênfase com que todo o alunado criticou um 
ensino que o havia levado a reproduzir, em suas escritas pessoais, a discriminação que 
explicitamente havia reprovado ao analisar os livros didáticos. Nessa etapa da vida, esses 
meninos e essas meninas não dispõem dos recursos necessários para imaginar um mundo 
diferente daquele que a prática social apresenta como o único dos mundos possíveis. 
A pobreza de recursos imaginativos leva-os a aceitar, inconscientemente, a moral sexista 
que impregna seus textos escolares. 


[5] 
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O texto que compõe este item do módulo de Inclusão Social do Programa Ética e 
Cidadania permite várias possibilidades de desenvolvimento de projetos nas escolas, tanto 
no âmbito do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania quanto nas salas de aulas. Vejamos, 
a seguir, sugestões de ações e projetos que visam à construção da cidadania e da igualdade 


de oportunidades entre os gêneros. 


Qual a representação de estudantes, docentes, comunidade, no que 





tange à discriminação de gênero? Ter respostas para essa pergunta 
é fundamental para que se iniciem ações envolvendo escola e comunidade, na busca de 
uma sociedade não-sexista e que, efetivamente, ofereça igualdade de oportunidades para 


homens e mulheres. 


O texto Realidades Silenciadas traz a descrição sucinta de uma pesquisa realizada pelas 
autoras e que teve, como principal objetivo, identificar aquelas discriminações que 
parecem ter sido, muitas vezes, de forma inconsciente e/ou desapercebida, interiorizadas 
pelos(as) estudantes. Tal descrição pode ser o ponto de partida para a reflexão a ser 
promovida, no âmbito do Fórum, bem como para os encaminhamentos a serem feitos 


pelo mesmo. 


A sugestão apresentada é que, durante a organização do Fórum, os profissionais das 
escolas selecionem materiais diversos, utilizados no cotidiano de suas escolas, levando-os 
para a referida reunião para que sejam elementos de análises e reflexões. Constam, como 
tal, livros, sites, panfletos, jornais, obras de arte, etc., que circularam, por exemplo, durante 


o último mês nas instituições escolares. 


Como ponto de partida, pode-se dividir os(as) participantes do Fórum, em subgrupos, e 
solicitar-lhes que analisem o material que lhes for entregue (cada grupo deve receber um 
tipo de material). Um trabalhará com determinados sites, outro com livros didáticos, ou 
jornais, ou revistas, etc.). Para facilitar a sistematização das reflexões promovidas, pode-se 


apresentar duas ou três questões aos grupos. Por exemplo: 
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1. No material analisado por vocês, foram identificados elementos discriminatórios por 


razões de gênero? Quais? 


2. Por que vocês acham que isso aconteceu? Apresentem algumas explicações plausíveis 


e/ou hipóteses para o fato. 


3. Que alterações poderiam ser feitas no referido material para que essas discriminações 


fossem superadas? 


De posse desses registros, cada grupo deve apresentá-los aos demais participantes do 
Fórum, num momento de socialização e debate sobre os mesmos. Os resultados podem 
ser disponibilizados no mural da escola ou, caso os participantes prefiram, podem ser 


encaminhadas cópias a todos os integrantes do Fórum. 


Após discussão relacionada aos dados mais significativos apontados pelos grupos, 
o Fórum pode montar uma comissão permanente para analisar, esporadicamente, 
materiais utilizados pela instituição escolar, bem como sugerir alterações e/ou adaptações 


nesses materiais, com vista à superação do sexismo na escola e na sociedade. 


E; 3 Nas salas de aula: 





O ponto de partida para o desenvolvimento de um projeto que 


vislumbre trazer para o cenário da educação as questões de gênero pode 
ser a reprodução da pesquisa desenvolvida pelas autoras e descrita no texto em questão. 
Para tanto, os docentes devem solicitar aos(às) estudantes que, em subgrupos, realizem as 


seguintes atividades: 


- Criação e escrita de três problemas de aritmética. 
- Análise de seus livros de Matemática, considerando uma possível discriminação por 
razões de gênero (se a identificam ou não). 


- Elaboração de hipóteses sobre as possíveis causas das discriminações identificadas. 


É interessante que cada subgrupo se dedique a fazer tais atividades, centrando-se em uma 
disciplina específica. Assim, enquanto um grupo se dedica à Matemática (como sugerido 
acima), outro trabalha com Ciências, outro com a História, etc. Com isso é possível 
ter um panorama sobre as representações dos(as) estudantes, considerando as diferentes 


aéreas do conhecimento. 
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Na seqiiência, os subgrupos devem apresentar suas respostas e o(a) professor(a) poderá 
explorá-las, especialmente no sentido de denunciar aquelas idéias que, de alguma 
maneira, trazem, explicitamente ou não, condutas discriminatórias e/ou preconceituosas. 
Para sistematizar tais respostas, sugere-se que os próprios estudantes as quantifiquem e as 


analisem. 


A sugestão é que, nesse dia, o(a) professor(a) leve, para a sala de aula, materiais 
sexistas, para ilustrar como, muitas vezes, condutas preconceituosas aparecem veladas 
e dificilmente são identificadas. Tais materiais poderiam ser apresentados depois que a 
pesquisa fosse concluída. Por exemplo, seria interessante explorar um livro de Ciências 
que traga predominantemente a figura de um cientista, enquanto a mulher aparece, 
predominantemente, como uma pessoa que ocupa os espaços da vida privada. Também 
podem ser exploradas reportagens de jornais, nas quais a figura masculina é atrelada à 
violência, enquanto à figura feminina são reservadas características como sensibilidade, 


fragilidade, etc. 


As análises e reflexões realizadas a partir dos dados obtidos podem gerar trabalhos 
contemplando várias áreas do conhecimento. Por exemplo, para mostrar como esse 
quadro não é exclusivo da escola e está impregnado na nossa cultura, pode ser proposta 
a realização de trilhas no bairro, que ajudem a identificar, na comunidade, espaços e 
situações em que as mulheres são discriminadas ou não têm seus direitos garantidos. 
A realização de visitas pelos estudantes aos postos de saúde, delegacias, hospitais, lojas, 
etc., com o intuito de entrevistar mulheres que frequentam esses espaços, bem como 
seus(suas) funcionários(as), pode produzir um rico material a ser trabalhado em aulas de 
Geografia, História, Língua Portuguesa, Biologia e Matemática. Dessa forma, uma vez 
mais os estudantes podem perceber seu papel no desenvolvimento de ações futuras, com 
o objetivo de transformar a cultura sexista, que gera injustiças e afeta a construção da 


democracia, em nossa sociedade. 
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Inclusão Social 


Som da rua: inclusão étnico-racial e de gênero 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 





A música, com suas diversas formas de manifestação, pode ser um excelente veículo para 
preservar e valorizar as relações étnico-raciais e de gênero na sociedade brasileira e resgatar 


a riqueza da cultura africana. 


Nesse sentido, há uma série de curta-metragens que podem ser trabalhados em sala de aula, 
promovendo, de forma alegre e instigante, a compreensão e a produção de manifestações 
culturais que ajudam a estudar a realidade brasileira, suas raízes e a constituição de nosso 


povo e cultura. 


Da série Som da rua foram escolhidos três vídeos relacionados ao tema deste módulo que 
apresentam, também, a inclusão social de mulheres cegas e crianças negras. Todos eles têm 


duração média de 3 minutos. 


O vídeo Som da rua: três mulheres cegas, mostra as irmãs Regina Barbosa, Maria Barbosa e 
Francisca da Conceição Barbosa, cegas de nascença que passaram a infância e a juventude 
cantando nas feiras do interior dos estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do 
Norte e Alagoas e Paraíba. Seu repertório inclui vários ritmos nordestinos e canções, 
mas a especialidade das Ceguinhas de Campina Grande é o Coco de Embolada, que elas 


interpretam com os tradicionais ganzás. 


O vídeo Som da rua: crianças da casa grande narra a história da Casa Grande, um centro 
cultural que estuda a arqueologia e a mitologia do Vale do Cariri, criado por Alembergue 
Quindins e Roseane em Nova Olinda, no Ceará, divisa com Pernambuco. O centro 
surgiu como um projeto de pesquisa dos sons e das lendas da Chapada do Araripe. Uma 
antiga casa foi restaurada e tornou-se o Memorial do Homem Cariri. As crianças foram 
chegando, aprendendo as músicas e as histórias e hoje são responsáveis pela manutenção 


da casa e pela direção das suas atividades, como mostra o curta-metragem. 


O vídeo Som da rua: Índios mostra que em 1991 um grupo de índios caiapós da grande 


aldeia Gorotire formou uma dissidência e partiu para fundar uma nova aldeia, a Juarí, 


o 


nos limites da reserva. O grupo acredita que os hábitos de consumo dos brancos haviam 
tomado conta da tribo, e por isso devia retirar-se para mais longe com suas famílias, e 
então retomar seus costumes ancestrais. O vídeo registra os cantos e danças com que 


celebraram a fundação da nova aldeia. 


Vale a pena ressaltar que no portal wwuw.portacurtas.com.br, patrocinado pela Petrobrás, 
existem mais de duas dezenas de curta-metragens da série, dirigida por Roberto Berliner, 


que também podem ser úteis para os objetivos anunciados neste módulo do Programa 


Ética e Cidadania. 


Também, o documentário Maracatu, maracatus, dirigido por Marcelo Gomes, com a 
participação do ator Jofre Soares em seu elenco é indicado. Nesse trabalho, com bastante 
música e depoimentos, são discutidas as diferenças culturais entre as várias gerações de 
integrantes do maracatu rural, um ritual afro-indígena que tem suas origens nos engenhos 


de açúcar de Pernambuco. 


Vale a pena conferir. 


Som da rua: três mulheres cegas 


Gênero: Documentário 
Diretor: Roberto Berliner 
Ano: 1997 

Duração: 3 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 

Co-produção: TvZero, TVE Brasil. Edição: Piu Gomes. Direção de Arte: Raul Mourão. 
Som: Paulo Ricardo Nunes. Direção de Produção: Rodrigo Lamounier. Assistente de 
Direção: Andrea Roscoe. Produção Executiva: Renato Pereira. Direção de Fotografia: 
Jacques Cheuiche. Colaborador Especial: Paola Vieira, Danielle Hoover, Noaldo Ney, 
Lula Queiroga. 


Prêmios recebidos 
Menção Especial do Júri no Mostra Internacional do Filme Etnográfico/R] 1998 
Sol de Prata no Rio Cine 1997. 





24 





Site onde o filme pode ser encontrado 
http:/lhoww. portacurtas.com. br/Filme.asp?Cod=1822 


www.mec.gov. briseb 


Som da rua: crianças da casa grande 


Gênero: Documentário 
Diretor: Roberto Berliner 
Ano: 1997 

Duração: 3 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 

Co-produção: TvZero, T'VE Brasil. Edição: Piu Gomes. Direção de Arte: Raul Mourão. 
Som: Paulo Ricardo Nunes. Direção de Produção: Rodrigo Lamounier. Assistente de 
Direção: Andrea Roscoe. Produção Executiva: Renato Pereira. Direção de Fotografia: 
Jacques Cheuiche. Colaborador Especial: Paola Vieira, Danielle Hoover, Noaldo Ney, 
Lula Queiroga. 


Prêmios recebidos 
Menção Especial do Júri no Mostra Internacional do Filme Etnográfico/R] 1998 
Sol de Prata no Rio Cine 1997. 


Site onde o filme pode ser encontrado 
hitp:/hvww, portacurtas.com. br/Filme.asp?Cod= 1809 


www.mec.gov. briseb 


Som da rua: Índios 
Gênero: Documentário 
Diretor: Roberto Berliner 
Ano: 1997 

Duração: 3 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 
Edição: Piu Gomes. Direção de Arte: Raul Mourão. Som: Renato Pereira. Produção 


Executiva: Renato Pereira. Direção de Fotografia: Paulo Violeta. 





Prêmios recebidos 
Menção Especial do Júri no Mostra Internacional do Filme Etnográfico/RJ 1998 
Sol de Prata no Rio Cine 1997. 


Site onde o filme pode ser encontrado 


http://www. portacurtas.com.br/Filme.asp?Cod=1828 


Maracatu, maracatus 

Gênero: Documentário, ficção 

Diretor: Marcelo Gomes 

Elenco: Aílton Guerra, Jofre Soares, Meia-Noite 
Ano: 1995 

Duração: 14 min 

Cor: Colorido 


País: Brasil. 


Ficha Técnica 
Produção: Claudio Assis. Fotografia: Jane Malaquias. Roteiro: Marcelo Gomes. Edição: 
Vânia Debs. Trilha Original: Chico Science, Antônio Carlos Nóbrega. 


Prêmios recebidos 

Melhor Ator no Festival de Brasília 1995 

Melhor Curta em 35mm no Festival de Brasília 1995 
Melhor Som Direto no Festival de Brasília 1995 
Melhor Fotografia no Festival de Cuiabá 1995. 


Site onde o filme pode ser encontrado 


hitp:/hvww, portacurtas. com. br/Filme.asp?Cod=791 


www.mec.gov. briseb 











Os curta-metragens sugeridos neste módulo do Programa Ética e Cidadania ajudam a 
compreender que o diálogo com a pluralidade de linguagens e a valorização das diferenças 
culturais constituem, além de uma oportunidade ímpar de alargamento dos horizontes 
pessoais, um exercício profícuo de construção da cidadania e de fortalecimento da 


convivência democrática. 


Antes da apresentação dos vídeos sugeridos, a fim de conceituar o que é cultura, junto 
a alunos e alunas, o(a) professor(a) pode organizar um projeto. No primeiro momento, 
divide-se a turma em pequenos grupos para que façam pesquisas em livros, dicionários, 


revistas, junto à comunidade escolar e, se possível, na internet. 


Cada pequeno grupo deverá expor ao grupo-classe as informações coletadas nas pesquisas, 
contrapondo os posicionamentos apresentados pelos(as) colegas e professores(as) com os 
dados adquiridos nas outras fontes de pesquisa. Compreendido o conceito de cultura 
e sua diversidade, os alunos e as alunas deverão produzir, individualmente, textos que 


apresentem conclusões pessoais, elaboradas a partir do trabalho em grupo. 


Para dar segiiência ao projeto, cada um dos grupos deverá identificar, na comunidade 
onde está localizada sua escola, pessoas de diferentes regiões do Brasil, ou mesmo de outras 
nacionalidades. Em um primeiro momento devem entrevistar essas pessoas, enfocando, 


principalmente, questões sobre: 


* Sua origem, tempo e as causas da migração. 

e Detalhes sobre costumes, crenças e hábitos da terra de origem, diferentes da 
comunidade onde vivem no momento. 

* Dificuldades de adaptação à nova realidade. 

* Os sentimentos envolvidos na mudança. 

e Eventuais preconceitos experienciados na nova comunidade, bem como seu 
enfrentamento. 


* À situação atual. 


- Esta estratégia de trabalho foi baseada em atividade publicada no livro Os direitos humanos na sala de aula 


(Moderna, 2001), que contou com a colaboração de Janaína Speglich Amorim na sua elaboração. 
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Esta etapa encerra-se com uma grande feira, ou exposição, na qual cada grupo deverá 
apresentar as entrevistas e produções culturais sobre a região estudada. Nesse sentido, 
dependendo da disponibilidade e da realidade de cada grupo, podem ser apresentadas 
manifestações musicais, folclóricas, culinárias e outros tipos de produções artísticas que 


levem a turma a conhecer e a valorizar as diferenças culturais. 


Para atingir os objetivos do trabalho neste módulo de Inclusão Social do Programa Ética 
e Cidadania e reforçar a questão das relações étnico-culturais e de gênero, um destaque 
especial deve ser dado a essas temáticas durante a feira ou exposição. O convite a pessoas 
da comunidade e especialistas que tratem do tema para falar com os estudantes e famílias; 
a apresentação de bandas musicais de afro-reggae, por exemplo, ou de grupos folclóricos 
de dança e de música que se profissionalizaram pode ser um incentivo para que o(a)s 
jovens entendam que a cultura pode ser geradora de profissão e de renda, além de 
garantir a preservação da história e das raízes de um povo. São sugestões, que devem ser 


enriquecidas a partir das experiências de cada escola e cada comunidade. 
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Inclusão Social 


Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 


Relações Etnico-Raciais e para o Ensino de História e 


Cultura Afro-Brasileira e Africana 





Relações 
étnico-raciais 
e de gênero 


À seguir, trazemos o parecer CNE/CP nº3/2004 — aprovado em 10 de Março de 2004 e 
homologado em 19 de Maio de 2004 —, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. Tal parecer possui orientações importantes no que tange ao 
respeito às relações étnico-raciais, ao reconhecimento e valorização da história e cultura 
dos afro-brasileiros, à diversidade da nação brasileira e ao igual direito a uma educação de 
qualidade para os afro-descendentes. Acreditamos que sua divulgação, análise e debate no 
interior das instituições escolares é um caminho profícuo para a promoção da cidadania 
e do apoio às populações negras que vivem em situações de vulnerabilidade social, com 


vistas à construção de uma sociedade mais justa e democrática. 


BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Do parecer que instituiu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. Parecer CNE/CP nº 3/2004, aprovado em 10 de março de 2004. 
Relatora: Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva. Disponível em <http:/wwiw.semesp.org. briportal/ 


index. php?p=legislacao secoes8&csec=41 > 


I - RELATÓRIO 
Questões introdutórias 


O parecer procura oferecer uma resposta, entre outras, na área da educação, à demanda 
da população afrodescendente, no sentido de políticas de ações afirmativas, isto é, de 
políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de sua história, cultura, 
identidade. Trata, ele, de política curricular, fundada em dimensões históricas, sociais, 
antropológicas oriundas da realidade brasileira, e busca combater o racismo e 
discriminações que atingem particularmente os negros. Nesta perspectiva, propõe a 
divulgação e produção de conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores 
que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial — descendentes de 
africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos — para interagirem na 
construção de uma nação democrática, em que todos igualmente tenham seus direitos 
garantidos e sua identidade valorizada. 

É importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros se 
reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, manifestarem 
com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. É necessário sublinhar que tais 
políticas têm também como meta o direito de os negros, assim como de todos cidadãos 
brasileiros, cursarem cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente instaladas 


ll 


e equipadas, orientados por professores qualificados para o ensino das diferentes áreas de 
conhecimentos; com formação para lidar com as tensas relações produzidas pelo racismo 
e discriminações, sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre diferentes 
grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de africanos, de europeus, de asiáticos, 
e povos indígenas. Essas condições materiais das escolas e de formação de professores são 
indispensáveis para uma educação de qualidade, para todos, assim como o é o reconhecimento 
e valorização da história, cultura e identidade dos descendentes de africanos. 


Políticas de Reparações, de Reconhecimento e Valorização, de Ações 
Afirmativas 


A demanda por reparações visa a que o Estado e a sociedade tomem medidas para ressarcir 
os descendentes de africanos negros dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos 
e educacionais sofridos sob o regime escravista, bem como em virtude das políticas 
explícitas ou tácitas de branqueamento da população, de manutenção de privilégios 
exclusivos para grupos com poder de governar e de influir na formulação de políticas, no 
pós-abolição. Visa também a que tais medidas se concretizem em iniciativas de combate 
ao racismo e a toda sorte de discriminações. 


Cabe ao Estado promover e incentivar políticas de reparações, no que cumpre ao 
disposto na Constituição Federal, Art. 205, que assinala o dever do Estado de garantir 
indistintamente, por meio da educação, iguais direitos para o pleno desenvolvimento 
de todos e de cada um, enquanto pessoa, cidadão ou profissional. Sem a intervenção do 
Estado, os postos à margem, entre eles os afro-brasileiros, dificilmente, e as estatísticas o 
mostram sem deixar dúvidas, romperão o sistema meritocrático que agrava desigualdades 
e gera injustiça, ao reger-se por critérios de exclusão, fundados em preconceitos e 
manutenção de privilégios para os sempre privilegiados. 


Políticas de reparações voltadas para a educação dos negros devem oferecer garantias, a 
essa população, de ingresso, permanência e sucesso na educação escolar, de valorização 
do patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro, de aquisição das competências e dos 
conhecimentos tidos como indispensáveis para continuidade nos estudos, de condições 
para alcançar todos os requisitos tendo em vista a conclusão de cada um dos níveis 
de ensino, bem como para atuar como cidadãos responsáveis e participantes, além de 
desempenharem com qualificação uma profissão. 


A demanda da comunidade afro-brasileira por reconhecimento, valorização e afirmação 
de direitos, no que diz respeito à educação, passou a ser particularmente apoiada com 
a promulgação da Lei 10639/2003, que alterou a Lei 9394/1996, estabelecendo a 
obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 


Reconhecimento implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e econômicos, 
bem como valorização da diversidade daquilo que distingue os negros dos outros grupos 
que compõem a população brasileira. E isso requer mudança nos discursos, raciocínios, 
lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. Requer também que se 
conheça a sua história e cultura apresentadas, explicadas, buscando-se especificamente 
desconstruir o mito da democracia racial na sociedade brasileira; mito este que difunde a 
crença de que, se os negros não atingem os mesmos patamares que os não negros, é por 
falta de competência ou de interesse, desconsiderando as desigualdades seculares que a 
estrutura social hierárquica cria com prejuízos para os negros. 


Da 








Reconhecimento requer a adoção de políticas educacionais e de estratégias pedagógicas 
de valorização da diversidade, a fim de superar a desigualdade étnico-racial presente na 
educação escolar brasileira, nos diferentes níveis de ensino. 


Reconhecer exige que se questionem relações étnico-raciais baseadas em preconceitos que 
desqualificam os negros e salientam estereótipos depreciativos, palavras e atitudes que, 
velada ou explicitamente violentas, expressam sentimentos de superioridade em relação 
aos negros, próprios de uma sociedade hierárquica e desigual. 


Reconhecer é também valorizar, divulgar e respeitar os processos históricos de resistência 
negra desencadeados pelos africanos escravizados no Brasil e por seus descendentes na 
contemporaneidade, desde as formas individuais até as coletivas. 


Reconhecer exige a valorização e respeito às pessoas negras, a sua descendência africana, 
sua cultura e história. Significa buscar compreender seus valores e lutas, ser sensível 
ao sofrimento causado por tantas formas de desqualificação: apelidos depreciativos, 
brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, ridicularizando seus traços 
físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco das religiões de raiz africana. Implica 
criar condições para que os estudantes negros não sejam rejeitados em virtude da cor da 
sua pele, menosprezados em virtude de antepassados seus terem sido explorados como 
escravos, não sejam desencorajados de prosseguir estudos, de estudar questões que dizem 
respeito à comunidade negra. 


Reconhecer exige que os estabelecimentos de ensino, fregiientados em sua maioria por 
população negra, contem com instalações e equipamentos sólidos, atualizados, com professores 
competentes no domínio dos conteúdos de ensino, comprometidos com a educação de negros 
e brancos, no sentido de que venham a relacionar-se com respeito, sendo capazes de corrigir 
posturas, atitudes e palavras que impliquem desrespeito e discriminação. 


Políticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de ações afirmativas, 
isto é, conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de desigualdades raciais e sociais, 
orientadas para oferta de tratamento diferenciado com vista a corrigir desvantagens e 
marginalização criadas e mantidas por estrutura social excludente e discriminatória. Ações 
afirmativas atendem ao determinado pelo Programa Nacional de Direitos Humanosl, 
bem como a compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, com o objetivo de 
combate ao racismo e a discriminações, tais como: a Convenção da UNESCO de 
1960, direcionada ao combate ao racismo em todas as formas de ensino, bem como 
a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Discriminações Correlatas de 2001. 


Assim sendo, sistemas de ensino e estabelecimentos de diferentes níveis converterão 
as demandas dos afro-brasileiros em políticas públicas de Estado ou institucionais, ao 
tomarem decisões e iniciativas com vista a reparações, reconhecimento e valorização da 
história e cultura dos afro-brasileiros, à constituição de programas de ações afirmativas, 
medidas estas coerentes com um projeto de escola, de educação, de formação de cidadãos 
que explicitamente se esbocem nas relações pedagógicas cotidianas. Medidas que, 
convêm, sejam compartilhadas pelos sistemas de ensino, estabelecimentos, processos de 
formação de professores, comunidade, professores, alunos e seus pais. 


Medidas que repudiam, como prevê a Constituição Federal em seu Art.3º, IV, o “preconceito 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” e reconhecem 
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que todos são portadores de singularidade irredutível e que a formação escolar tem de estar 
atenta para o desenvolvimento de suas personalidades (Art.208, IV). 


Educação das relações étnico-raciais 


O sucesso das políticas públicas de Estado, institucionais e pedagógicas visando a 
reparações, reconhecimento e valorização da identidade, da cultura e da história dos 
negros brasileiros depende necessariamente de condições físicas, materiais, intelectuais, 
afetivas favoráveis para o ensino e para aprendizagens; em outras palavras, todos os alunos 
negros e não negros, bem como seus professores precisam sentir-se valorizados e apoiados. 
Depende também, de maneira decisiva, da reeducação das relações entre negros e 
brancos, o que aqui estamos designando como relações étnico-raciais. Depende, ainda, de 
trabalho conjunto, de articulação entre processos educativos escolares, políticas públicas, 
movimentos sociais, visto que as mudanças éticas, culturais, pedagógicas e políticas nas 
relações étnico-raciais não se limitam à escola. 


É importante destacar que se entende por raça a construção social forjada nas tensas 
relações entre brancos e negros, muitas vezes simuladas como harmoniosas, nada tendo 
a ver com o conceito biológico de raça cunhado no século XVIII e hoje sobejamente 
superado. Cabe esclarecer que o termo raça é utilizado com frequência nas relações 
sociais brasileiras, para informar como determinadas características físicas, como cor de 
pele, tipo de cabelo, entre outras, influenciam, interferem e até mesmo determinam o 
destino e o lugar social dos sujeitos no interior da sociedade brasileira. Contudo, o termo 
foi ressignificado pelo Movimento Negro que, em várias situações, o utiliza com um 
sentido político e de valorização do legado deixado pelos africanos. É importante também 
explicar que o emprego do termo étnico, na expressão étnico-racial, serve para marcar 
que essas relações tensas devidas a diferenças na cor da pele e traços fisionômicos o são 
também devido à raiz cultural plantada na ancestralidade africana, que difere em visão de 
mundo, valores e princípios das de origem indígena, européia e asiática. 


Convivem, no Brasil, de maneira tensa, a cultura e o padrão estético negro e africano e 
um padrão estético e cultural branco europeu. Porém, a presença da cultura negra e o 
fato de 45% da população brasileira ser composta de negros (de acordo com o censo do 
IBGE) não têm sido suficientes para eliminar ideologias, desigualdades e estereótipos 
racistas. Ainda persiste em nosso país um imaginário étnico-racial que privilegia a 
brancura e valoriza principalmente as raízes européias da sua cultura, ignorando ou pouco 
valorizando as outras, que são a indígena, a africana, a asiática. 


Os diferentes grupos, em sua diversidade, que constituem o Movimento Negro brasileiro, 
têm comprovado o quanto é dura a experiência dos negros de ter julgados negativamente 
seu comportamento, idéias e intenções antes mesmo de abrirem a boca ou tomarem 
Pan A Ena a a 
qualquer iniciativa. Têm, eles, insistido no quanto é alienante a experiência de fingir ser 
o que não é para ser reconhecido, de quão dolorosa pode ser a experiência de deixar-se 
assimilar por uma visão de mundo, que pretende impor-se como superior e por isso 
universal e que obriga a negarem a da tradição do seu povo. 


Se não é fácil ser descendente de seres humanos escravizados e forçados à condição 
de objetos utilitários ou a semoventes, também é difícil descobrir-se descendente dos 
escravizadores, temer, embora veladamente, revanche dos que, por cinco séculos, têm sido 
desprezados e massacrados. 
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Para reeducar as relações étnico-raciais no Brasil é necessário fazer emergir as dores e 
medos que têm sido gerados. É preciso entender que o sucesso de uns tem o preço 
da marginalização e da desigualdade impostas a outros. E então decidir que sociedade 
queremos construir daqui para frente. 


Como bem salientou Frantz Fanon?, os descendentes dos mercadores de escravos, dos 
senhores de ontem, não têm, hoje, de assumir culpa pelas desumanidades provocadas por 
seus antepassados. No entanto, têm eles a responsabilidade moral e política de combater 
o racismo, as discriminações e juntamente com os que vêm sendo mantidos à margem, 
os negros, construir relações raciais e sociais sadias, em que todos cresçam e se realizem 
enquanto seres humanos e cidadãos. Não fossem por essas razões, eles as teriam de assumir, 
pelo fato de usufruírem do muito que o trabalho escravo possibilitou ao país. 


Assim sendo, a educação das relações étnico-raciais impõe aprendizagens entre brancos 
e negros, trocas de conhecimentos, quebra de desconfianças, projeto conjunto para 
construção de uma sociedade, justa, igual, equânime. 


Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social e racial, empreender 
reeducação das relações étnico-raciais não são tarefas exclusivas da escola. As formas de 
discriminação de qualquer natureza não têm o seu nascedouro na escola, porém o racismo, 
as desigualdades e discriminações correntes na sociedade perpassam por ali. Para que as 
instituições de ensino desempenhem a contento o papel de educar, é necessário que se 
constituam em espaço democrático de produção e divulgação de conhecimentos e de posturas 
que visam a uma sociedade justa. A escola tem papel preponderante para eliminação das 
discriminações e para emancipação dos grupos discriminados, ao proporcionar acesso aos 
conhecimentos científicos, a registros culturais diferenciados, à conquista de racionalidade 
que rege as relações sociais e raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para 
consolidação e concerto das nações como espaços democráticos e igualitários. 


Para obter êxito, a escola e seus professores não podem improvisar. Têm de desfazer a 
mentalidade racista e discriminadora secular, superando o etnocentrismo europeu, 
reestruturando relações étnico-raciais e sociais, desalienando processos pedagógicos. 
Isso não pode ficar reduzido a palavras e a raciocínios desvinculados da experiência de 
ser inferiorizados vivida pelos negros, tampouco das baixas classificações que lhe são 
atribuídas nas escalas de desigualdades sociais, econômicas, educativas e políticas. 


Diálogo com estudos que analisam essas realidades e fazem propostas, bem como 
grupos do Movimento Negro, presentes nas diferentes regiões e estados, assim como 
inúmeras cidades, são imprescindíveis para que se vençam discrepâncias entre o que se 
sabe e a realidade, se compreendam concepções e ações, uns dos outros, se elabore projeto 
comum de combate ao racismo e a discriminações. 


Temos, pois, pedagogias de combate ao racismo e a discriminações por criar. É claro que há 
experiências de professores e de algumas escolas, ainda isoladas, que muito vão ajudar. 
Para empreender a construção dessas pedagogias, é fundamental que se desfaçam alguns 
equívocos. Um deles diz respeito à preocupação de professores no sentido de designar ou 
não seus alunos negros como negros ou como pretos, sem ofensas. 


Em primeiro lugar, é importante esclarecer que ser negro no Brasil não se limita às 
características físicas. Trata-se, também, de uma escolha política. Por isso, o é quem assim se 
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define. Em segundo lugar, cabe lembrar que preto é um dos quesitos utilizados pelo IBGE 
para classificar, ao lado dos outros — branco, pardo, indígena - a cor da população brasileira. 
Pesquisadores de diferentes áreas, inclusive da educação, para fins de seus estudos, agregam 
dados relativos a pretos e pardos sob a categoria negros, já que ambos reúnem, conforme 
alerta o Movimento Negro, aqueles que reconhecem sua ascendência africana. 


É importante tomar conhecimento da complexidade que envolve o processo de construção 
da identidade negra em nosso país. Processo esse, marcado por uma sociedade que, para 
discriminar os negros, utiliza-se tanto da desvalorização da cultura de matriz africana 
como dos aspectos físicos herdados pelos descendentes de africanos. Nesse processo 
complexo, é possível, no Brasil, que algumas pessoas de tez clara e traços físicos europeus, 
em virtude de o pai ou a mãe ser negro(a), se designarem negros; que outros, com traços 
físicos africanos, se digam brancos. É preciso lembrar que o termo negro começou a 
ser usado pelos senhores para designar pejorativamente os escravizados e esse sentido 
negativo da palavra se estende até hoje. Contudo, o Movimento Negro ressignificou esse 
termo dando-lhe um sentido político e positivo. Lembremos os motes muito utilizados 
no final dos anos 1970 e no decorrer dos anos 1980, 1990: Negro é lindo! Negra, cor 
da raça brasileira! Negro que te quero negro! 100% Negro! Não deixe sua cor passar em 
branco! Este último utilizado na campanha do censo de 1990. 


Outro equívoco a enfrentar é a afirmação de que os negros se discriminam entre si e que 
são racistas também. Essa constatação tem de ser analisada no quadro da ideologia do 
branqueamento que divulga a idéia e o sentimento de que as pessoas brancas seriam mais 
humanas, teriam inteligência superior e por isso teriam o direito de comandar e de dizer 
o que é bom para todos. Cabe lembrar que no pós-abolição foram formuladas políticas 
que visavam ao branqueamento da população, pela eliminação simbólica e material da 
presença dos negros. Nesse sentido, é possível que pessoas negras sejam influenciadas 
pela ideologia do branqueamento e, assim, tendam a reproduzir o preconceito do qual 
são vítimas. O racismo imprime marcas negativas na subjetividade dos negros e também 
na dos que os discriminam. 


Mais um equívoco a superar é a crença de que a discussão sobre a questão racial se limita 
ao Movimento Negro e a estudiosos do tema e não à escola. A escola enquanto instituição 
social responsável por assegurar o direito da educação a todo e qualquer cidadão, deverá se 
posicionar politicamente, como já vimos, contra toda e qualquer forma de discriminação. 
A luta pela superação do racismo e da discriminação racial é, pois, tarefa de todo e 
qualquer educador, independentemente do seu pertencimento étnico-racial, crença 
religiosa ou posição política. O racismo, segundo o Artigo 5º da Constituição Brasileira, 
é crime inafiançável e isso se aplica a todos os cidadãos e instituições, inclusive, a escola. 


Outro equívoco a esclarecer é o de que o racismo, o mito da democracia racial e a 
ideologia do branqueamento só atingem os negros. Enquanto processos estruturantes e 
constituintes da formação histórica e social brasileira, estes estão arraigados no imaginário 
social e atingem negros, brancos e outros grupos étnicoraciais. As formas, os níveis e 
os resultados desses processos incidem de maneira diferente sobre os diversos sujeitos e 
interpõem diferentes dificuldades nas suas trajetórias de vida, escolares e sociais. Por isso, 
a construção de estratégias educacionais que visem ao combate ao racismo é uma tarefa de 
todos os educadores, independentemente do seu pertencimento étnico-racial. 


Pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elaboradas com o objetivo de 
educação das relações étnico/raciais positivas têm como objetivo fortalecer entre os 
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negros e despertar entre os brancos a consciência negra. Entre os negros poderão oferecer 
conhecimentos e segurança para orgulharem-se da sua origem africana; para os brancos 
poderão permitir que identifiquem as influências, a contribuição, a participação e a 
importância da história e da cultura dos negros no seu jeito de ser, viver, de se relacionar 
com as outras pessoas, notadamente as negras. Também farão parte de um processo de 
reconhecimento, por parte do Estado, da sociedade e da escola, da dívida social que têm 
em relação ao segmento negro da população, possibilitando uma tomada de posição 
explícita contra o racismo e a discriminação racial e a construção de ações afirmativas nos 
diferentes níveis de ensino da educação brasileira. 


Tais pedagogias precisam estar atentas para que todos, negros e não negros, além de 
ter acesso a conhecimentos básicos tidos como fundamentais para a vida integrada à 
sociedade, exercício profissional competente, recebam formação que os capacite para 
forjar novas relações étnico-raciais. Para tanto, há necessidade, como já vimos, de 
professores qualificados para o ensino das diferente áreas de conhecimentos e além disso 
sensíveis e capazes de direcionar positivamente as relações entre pessoas de diferentes 
pertencimentos étnico-raciais, no sentido do respeito e da correção de posturas, atitudes, 
palavras preconceituosas. Daí a necessidade de se insistir e investir para que os professores, 
além de sólida formação na área específica de atuação, recebam formação que os capacite 
não só a compreender a importância das questões relacionadas à diversidade étnico-racial, 
mas a lidar positivamente com elas e sobretudo criar estratégias pedagógicas que possam 
auxiliar a reeducá-las. 


Até aqui apresentaram-se orientações que justificam e fundamentam as determinações de 
caráter normativo que seguem. 


História e Cultura Afro-Brasileira e Africana — Determinações 


A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nos currículos 
da Educação Básico trata-se de decisão política, com fortes repercussões pedagógicas, inclusive 
na formação de professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de garantir vagas para 
negros nos bancos escolares, é preciso valorizar devidamente a história e cultura de seu povo, 
buscando reparar danos, que se repetem há cinco séculos, a sua identidade e a direitos seus. 
À relevância do estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e africana não 
se restringem à população negra, ao contrário dizem respeito a todos os brasileiros, uma vez 
que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multicultural e 
pluriétnica, capazes de construir uma nação democrática. 


É importante destacar que não se trata de mudar um foco etnocêntrico marcadamente 
de raiz européia por um africano, mas de ampliar o foco dos currículos escolares para 
a diversidade cultural, racial, social e econômica brasileira. Nessa perspectiva, cabe 
às escolas incluir no contexto dos estudos e atividades que proporciona diariamente 
também as contribuições histórico-culturais dos povos indígenas e dos descendentes 
de asiáticos, além das de raiz africana e européia. É preciso ter clareza que o Art. 264, 
acrescido à Lei 9394/1996, provoca bem mais do que inclusão de novos conteúdos, exige 
que se repensem relações étnico-raciais, sociais, pedagógicas, procedimentos de ensino, 
condições oferecidas para aprendizagem, objetivos tácitos e explícitos da educação 
oferecida pelas escolas. 


A autonomia dos estabelecimentos de ensino para compor os projetos pedagógicos, 
no cumprimento do exigido pelo Art. 26A da Lei 9394/1996, permite que se valham 
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da colaboração das comunidades a que a escola serve, do apoio direto ou indireto de 
estudiosos e do Movimento Negro, com os quais estabelecerão canais de comunicação, 
encontrarão formas próprias de incluir nas vivências promovidas pela escola, inclusive 
em conteúdos de disciplinas, as temáticas em questão. Caberá aos sistemas de ensino, 
às mantenedoras, à coordenação pedagógica dos estabelecimentos de ensino e aos 
professores com base neste parecer, estabelecer conteúdos de ensino, unidades de estudos, 
projetos e programas, abrangendo os diferentes componentes curriculares. Caberá, 
aos administradores dos sistemas de ensino e das mantenedoras prover as escolas, seus 
professores e alunos de material bibliográfico e de outros materiais didáticos, além de 
acompanhar os trabalhos desenvolvidos, a fim de evitar que questões tão complexas, 
muito pouco tratadas, tanto na formação inicial como continuada de professores, sejam 
abordadas de maneira resumida, incompleta, com erros. 


Em outras palavras, aos estabelecimentos de ensino está sendo atribuída responsabilidade 
de acabar com o modo falso e reduzido de tratar a contribuição dos africanos escravizados 
e de seus descendentes para a construção da nação brasileira; de fiscalizar para que, no 
seu interior,os alunos negros deixem de sofrer os primeiros e continuados atos de racismo 
de que são vítimas. Sem dúvidas, assumir essas responsabilidades implica compromisso 
com o entorno sociocultural da escola, da comunidade onde essa se encontra e a que 
serve, compromisso com a formação de cidadãos atuantes e democráticos, capazes de 
compreender as relações sociais e étnico-raciais de que participam e ajudam a manter 
e/ou a reelaborar, capazes de decodificar palavras, fatos, situações a partir de diferentes 
perspectivas, de desempenhar-se em áreas de competências que lhes permitam continuar 
e aprofundar estudos em diferentes níveis de formação. 


Precisa o Brasil, país multi-étnico e pluricultural, de organizações escolares em que 
todos se vejam incluídos, em que lhes seja garantido o direito de aprender e de ampliar 
conhecimentos, sem ser obrigados a negar a si mesmos, ao grupo étnico/racial a que 
pertencem, a adotar costumes, idéias, comportamentos que lhes são adversos. E esses 
certamente serão indicadores da qualidade da educação que estará sendo oferecida pelos 
estabelecimentos de ensino de diferentes níveis. 


Para conduzir suas ações, os sistemas de ensino, os estabelecimentos, os professores terão 
como referência, entre outros pertinentes às bases filosóficas e pedagógicas que assumem, 
os princípios a seguir explicitados. 

CONSCIÊNCIA POLÍTICA E HISTÓRICA DA DIVERSIDADE 

Este princípio deve conduzir: 

- à igualdade básica de pessoa humana como sujeito de direitos; 

- à compreensão de que a sociedade é formada por pessoas que pertencem a grupos 
étnico-raciais distintos, que possuem cultura e história próprias, igualmente valiosas e que 


em conjunto constroem, na nação brasileira, sua história; 


- ao conhecimento e à valorização da história dos povos africanos e da cultura afro- 
brasileira na construção histórica e cultural brasileira; 


- à superação da indiferença, injustiça e desqualificação com que os negros, os povos 


indígenas e também as classes populares às quais os negros, no geral, pertencem, são 
comumente tratados; 
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- à desconstrução, por meio de questionamentos e análises críticas, objetivando eliminar 
conceitos, idéias, comportamentos veiculados pela ideologia do branqueamento, pelo 
mito da democracia racial, que tanto mal fazem a negros e brancos; 


- à busca, da parte de pessoas, em particular de professores não familiarizados com 
a análise das relações étnico-raciais e sociais com o estudo de história e cultura afro- 
brasileira e africana, de informações e subsídios que lhes permitam formular concepções 
não baseadas em preconceitos e construir ações respeitosas; 


- ao diálogo, via fundamental para entendimento entre diferentes, com a finalidade de 
negociações, tendo em vista objetivos comuns; visando a uma sociedade justa. 


FORTALECIMENTO DE IDENTIDADES E DE DIREITOS 
O princípio deve orientar para: 


- o desencadeamento de processo de afirmação de identidades, de historicidade negada 
ou distorcida; 


- o rompimento com imagens negativas forjadas por diferentes meios de comunicação, 
contra os negros e os povos indígenas; 


- o esclarecimentos a respeito de equívocos quanto a uma identidade humana universal; 
- o combate à privação e violação de direitos; 


- a ampliação do acesso a informações sobre a diversidade da nação brasileira e sobre a 
recriação das identidades, provocada por relações étnico-raciais; 


- as excelentes condições de formação e de instrução que precisam ser oferecidas, nos 
diferentes níveis e modalidades de ensino, em todos os estabelecimentos, inclusive os 
localizados nas chamadas periferias urbanas e nas zonas rurais. 


Ações educativas de combate ao racismo e a discriminações 
O princípio encaminha para: 


- a conexão dos objetivos, estratégias de ensino e atividades com a experiência de vida dos 
alunos e professores, valorizando aprendizagens vinculadas às suas relações com pessoas 
negras, brancas, mestiças, assim como as vinculadas às relações entre negros, indígenas e 
brancos no conjunto da sociedade; 


- a crítica pelos coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais, professores, das 
representações dos negros e de outras minorias nos textos, materiais didáticos, bem como 
providências para corrigi-las; 


- condições para professores, alunos pensarem, decidirem, agirem, assumindo 
responsabilidade por relações étnico-raciais positivas, enfrentando e superando 


discordâncias, conflitos, contestações, valorizando os contrastes das diferenças; 


- valorização da oralidade, da corporeidade e da arte por exemplo como a dança, marcas 
da cultura de raiz africana, ao lado da escrita e da leitura; 
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- educação patrimonial, aprendizado a partir do patrimônio cultural afro-brasileiro, 
visando a preservá-lo e difundi-lo; 


- o cuidado para que se dê um sentido construtivo à participação dos diferentes grupos 
sociais, étnico-raciais na construção da nação brasileira, aos elos culturais e históricos 
entre diferentes grupos étnico-raciais, às alianças sociais; 


- participação de grupos do Movimento Negro, e de grupos culturais negros, bem como 
da comunidade em que se insere a escola, sob a coordenação dos professores, na elaboração 
de projetos político-pedagógicos que contemplem a diversidade étnico-racial. 


Esses princípios e seus desdobramentos mostram exigências de mudança de mentalidade, 
de maneiras de pensar e agir dos indivíduos em particular, assim como das instituições e 
de suas tradições culturais. É nesse sentido que se fazem as seguintes determinações: 


- O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, evitando-se distorções, 
envolverá articulação entre passado, presente e futuro no âmbito de experiências, 
construções e pensamentos produzidos em diferentes circunstâncias e realidades do povo 
negro. É meio privilegiado para a educação das relações étnico-raciais e têm por objetivos 
o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, 
garantia de seus direitos de cidadãos, reconhecimento e igual valorização das raízes 
africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas. 


- O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana se farão por diferentes meios, 
em atividades curriculares ou não, em que: - se explicite, busque compreender e interpretar, 
na perspectiva de quem o formule, diferentes formas de expressão e de organização de 
raciocínios e pensamentos de raiz da cultura africana; - promovam-se oportunidades de 
diálogo em que se conheçam, se ponham em comunicação diferentes sistemas simbólicos 
e estruturas conceituais, bem como se busquem formas de convivência respeitosa, além da 
construção de projeto de sociedade em que todos se sintam encorajados a expor, defender 
sua especificidade étnico-racial e a buscar garantias para que todos o façam; - sejam 
incentivadas atividades em que pessoas — estudantes, professores, servidores, integrantes 
da comunidade externa aos estabelecimentos de ensino — de diferentes culturas interatuem 
e se interpretem reciprocamente, respeitando os valores, visões de mundo, raciocínios e 
pensamentos de cada um. 


- O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a educação das relações 
étnico-raciais, tal como explicita o presente parecer, se desenvolverão no cotidiano das 
escolas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, como conteúdo de disciplinas? 
particularmente Educação Artística, Literatura e História do Brasil, sem prejuízo das 
demais, em atividades curriculares ou não, trabalhos em salas de aula, nos laboratórios 
de ciências e de informática, na utilização de sala de leitura, biblioteca, brinquedoteca, 
áreas de recreação, quadra de esportes e outros ambientes escolares. 


- O ensino de História Afro-Brasileira abrangerá, entre outros conteúdos, iniciativas e 
organizações negras, incluindo a história de quilombos, a começar pelo de Palmares, 
e de remanescentes de quilombos, que têm contribuído para o desenvolvimento de 
comunidades, bairros, localidades, municípios, regiões (Exemplos: associações negras 
recreativas, culturais, educativas, artísticas, de assistência, de pesquisa, irmandades 
religiosas, grupos do Movimento Negro). Será dado destaque a acontecimentos, 
realizações próprios de cada região, localidade. 
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- Datas significativas para cada região e localidade serão devidamente assinaladas. O 13 
de maio, Dia Nacional de Luta contra o Racismo, será tratado como o dia de denúncia 
das repercussões das políticas de eliminação física e simbólica da população afro-brasileira 
no pós-abolição, e de divulgação dos significados da Lei áurea para os negros. No 20 
de novembro será celebrado o Dia Nacional da Consciência Negra, entendendo-se 
consciência negra nos termos explicitados anteriormente neste parecer. Entre outras datas 
de significado histórico e político deverá ser assinalado o 21 de março, dia Internacional 
de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial. 


- Em História da África, tratada em perspectiva positiva, não só de denúncia da miséria 
e discriminações que atingem o continente, nos tópicos pertinentes se fará 
articuladamente com a história dos afrodescendentes no Brasil e serão abordados temas 
relativos: - ao papel dos anciãos e dos griots como guardiãos da memória histórica; - à 
história da ancestralidade e religiosidade africana; - aos núbios e aos egípcios, como 
civilizações que contribuíram decisivamente para o desenvolvimento da humanidade; - às 
civilizações e organizações políticas pré-coloniais, como os reinos do Mali, do Congo e 
do Zimbabwe; - ao tráfico e à escravidão do ponto de vista dos escravizados; - ao papel dos 
europeus, dos asiáticos e também de africanos no tráfico;- à ocupação colonial na 
perspectiva dos africanos; - às lutas pela independência política dos países africanos; - às 
ações em prol da união africana em nossos dias, bem como o papel da União Africana, para 
tanto; - às relações entre as culturas e as histórias dos povos do continente africano e os da 
diáspora; - à formação compulsória da diáspora, vida e existência cultural e histórica dos 
africanos e seus descendentes fora da África; - à diversidade da diáspora, hoje, nas 
Américas, Caribe, Europa, Ásia; - aos acordos políticos, econômicos, educacionais e 
culturais entre África, Brasil e outros países do diáspora. 


- O ensino de Cultura Afro-Brasileira destacará o jeito próprio de ser, viver e pensar 
manifestado tanto no dia a dia, quanto em celebrações como congadas, moçambiques, 
ensaios, maracatus, rodas de samba, entre outras 


- O ensino de Cultura Africana abrangerá: - as contribuições do Egito para a ciência e 
filosofia ocidentais; - as universidades africanas Tambkotu, Gao, Djene que floresciam no 
século XVI; - as tecnologias de agricultura, de beneficiamento de cultivos, de mineração e 
de edificações trazidas pelos escravizados, bem como a produção científica, artística (artes 
plásticas, literatura, música, dança, teatro) política, na atualidade 


- O ensino de História e de Cultura Afro-Brasileira, far-se-á por diferentes meios, inclusive 
a realização de projetos de diferente natureza, no decorrer do ano letivo, com vista à 
divulgação e estudo da participação dos africanos e de seus descendentes em episódios 
da história do Brasil, na construção econômica, social e cultural da nação, destacando- 
se a atuação de negros em diferentes áreas do conhecimento, de atuação profissional, 
de criação tecnológica e artística, de luta social (tais como: Zumbi, Luiza Nahim, 
Aleijadinho, Padre Maurício, Luiz Gama, Cruz e Souza, João Cândido, André Rebouças, 
Teodoro Sampaio, José Correia Leite, Solano Trindade, Antonieta de Barros, Edison 
Carneiro, Lélia Gonzáles, Beatriz Nascimento, Milton Santos, Guerreiro Ramos, Clóvis 
Moura, Abdias do Nascimento, Henrique Antunes Cunha, Tereza Santos, Emmanuel 
Araújo, Cuti, Alzira Rufino, Inaicyra Falcão dos Santos, entre outros). 


- O ensino de História e Cultura Africana se fará por diferentes meios, inclusive a 
realização de projetos de diferente natureza, no decorrer do ano letivo, com vista à 
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divulgação e estudo da participação dos africanos e de seus descendentes na diáspora, 
em episódios da história mundial, na construção econômica, social e cultural das nações 
do continente africano e da diáspora, destacando-se a atuação de negros em diferentes 
áreas do conhecimento, de atuação profissional, de criação tecnológica e artística, de luta 
social (entre outros: rainha Nzinga, Toussaint-Louverture, Martin Luther King, Malcon 
X, Marcus Garvey, Aimé Cesaire, Léopold Senghor, Mariama Bâ, Amílcar Cabral, Cheik 
Anta Diop, Steve Biko, Nelson Mandela, Aminata Traoré, Christiane Taubira). 


Para tanto, os sistemas de ensino e os estabelecimentos de educação básica, nos níveis 
de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, educação de jovens e 
adultos, educação superior, precisarão providenciar: 


- Registro da história não contada dos negros brasileiros, tais como em remanescentes de 
quilombos, comunidades e territórios negros urbanos e rurais. 


- Apoio sistemático aos professores, para elaboração de planos, projetos, seleção de 
conteúdos e métodos de ensino, cujo foco seja História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana e a Educação das Relações Enico-Raciais. 


- Mapeamento e divulgação de experiências pedagógicas de escolas, estabelecimentos de 
ensino superior, secretarias de educação, assim como levantamento das principais dúvidas 
e dificuldades dos professores em relação ao trabalho com a questão racial na escola, e 
encaminhamento de medidas para resolvê-las, feitos pela administração dos sistemas de 
ensino e por Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros. 


- Articulação entre os sistemas de ensino, estabelecimentos de ensino superior, centros de 
pesquisa, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, escolas, comunidade e movimentos 
sociais, visando a formação de professores para a diversidade étnico/racial. 


- Instalação, nos diferentes sistemas de ensino, de grupo de trabalho para discutir e 
coordenar planejamento e execução da formação de professores para atender ao disposto 
neste parecer quanto à Educação das Relações Étnico-Raciais e ao determinado nos Art. 
26 e 26A da Lei 9394/1996, com o apoio do Sistema Nacional de Formação Continuada 
e Certificação de Professores do MEC. 


- Introdução, nos cursos de formação de professores e de outros profissionais da educação, 
de análises das relações sociais e raciais, no Brasil; de conceitos e de suas bases teóricas, 
tais como racismo, discriminações, intolerância, preconceito, estereótipo, raça, etnia, 
cultura, classe social, diversidade, diferença, multiculturalismo; de práticas pedagógicas, 
de materiais e de textos didáticos, na perspectiva da reeducação das relações étnico-raciais 
e do ensino e aprendizagem da História e cultura dos Afro-brasileiros e dos Africanos. 


- Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz curricular, tanto 
dos cursos de licenciatura para educação infantil, os anos iniciais e finais do ensino 
fundamental, ensino médio, educação de jovens e adultos, como de processos de 
formação continuada de professores, inclusive de docentes no ensino superior. 


- Inclusão, respeitada a autonomia dos estabelecimentos do ensino superior, nos conteúdos 


de disciplinas e em atividades curriculares dos cursos que ministra, de Educação das Relações 
Etnico-Raciais, de conhecimentos de matriz africana e/ou que dizem respeito a população 
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negra Por exemplo: - em Medicina , entre outras questões estudo da anemia falciforme, da 
problemática da pressão alta; - em Matemática, contribuições de raiz africana, identificadas 
e descritas pela Etno-Matematica; em Filosofia, estudo da filosofia tradicional africana e de 
contribuições de filósofos africanos e afrodescendentes da atualidade. 


- Inclusão de bibliografia relativa à história e cultura afro-brasileira e africana às relações 
étnico-raciais, aos problemas desencadeados pelo racismo e por outras discriminações, à 
pedagogia anti-racista nos programas de concursos públicos para admissão de professores. 


- Inclusão, em documentos normativos e de planejamento dos estabelecimentos de 
ensino de todos os níveis - estatutos, regimentos, planos pedagógicos, planos de ensino 
de objetivos explícitos, assim como de procedimentos para sua consecução, visando ao 
combate ao racismo, a discriminações, ao reconhecimento, valorização e respeito das 
histórias e culturas afro-brasileira e africana. 


- Previsão, nos fins, responsabilidade e tarefas dos conselhos escolares e de outros órgão colegiados, 
do exame e encaminhamento de solução para situações de racismo e de discriminações, 
buscando-se criar situações educativas em que as vítimas recebam apoio requerido para superar 
o sofrimento, os agressores, orientação para que compreendam a dimensão do que praticaram e 
ambos, educação para o reconhecimento, valorização e respeito mútuos. 


- Inclusão de personagens negros, assim como de outros grupos étnico-raciais, em cartazes 
e outras ilustrações sobre qualquer tema abordado na escola, a não ser quando tratar de 
manifestações culturais próprias de um determinado grupo étnico-racial. 


- Organização de centros de documentação, bibliotecas, midiotecas, museus, exposições 
em que se divulguem valores, pensamentos, jeitos de ser e viver dos diferentes grupos 
étnico-raciais brasileiros, particularmentedos afrodescendentes. 


- Identificação, com o apoio dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, de fontes de 
conhecimentos de origem africana, a fim de selecionarem-se conteúdos e procedimentos 
de ensino e de aprendizagens. 


- Incentivo, pelos sistemas de ensino, a pesquisas sobre processos educativos orientados 
por valores, visões de mundo, conhecimentos afro-brasileiros e indígenas, com o objetivo 
de ampliação e fortalecimento de bases teóricas para a educação brasileira. 


- Identificação, coleta, compilação de informações sobre a população negra, com vista à 
formulação de políticas públicas de Estado, comunitárias e institucionais. 


- Edição de livros e de materiais didáticos, para diferentes níveis e modalidades de ensino, 
que atendam ao disposto neste parecer, em cumprimento ao disposto no Art. 26A da 
LDB, e para tanto abordem a pluralidade cultural e a diversidade étnico-racial da nação 
brasileira, corrijam distorções e equívocos em obras já publicadas sobre a história, a 
cultura, a identidade dos afrodescendentes, sob o incentivo e supervisão dos programas 
de difusão de livros educacionais do MEC - Programa Nacional do Livro Didático e 
Programa Nacional de Bibliotecas Escolares ( PNBE). 


- Divulgação, pelos sistemas de ensino e mantenedoras, com o apoio dos Núcleos de 
Estudos Afro-Brasileiros, de uma bibliografia afro-brasileira e de outros materiais como 
mapas da diáspora, de África, de quilombos brasileiros, fotografias de territórios negros 
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urbanos e rurais, reprodução de obras de arte afro-brasileiras e africana a serem distribuídos 
nas escolas de sua rede, com vistas à formação de professores e alunos para o combate à 
discriminação e ao racismo. 


- Oferta de educação básica em áreas de remanescentes de quilombos, contando 
as escolas com professores e pessoal administrativo que se disponham a conhecer física e 
culturalmente a comunidade e a formar-se para trabalhar com suas especificidades. 


- Garantia, pelos sistemas de ensino e entidades mantenedoras, de condições humanas, 
materiais e financeiras para execução de projetos com o objetivo de Educação das Relações 
Étnico-raciais e estudo de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como 
organização de serviços e atividades que controlem, avaliem e redimensionem sua consecução, 
que exerçam fiscalização das políticas adotadas e providenciem correção de distorções. 


- Realização, pelos sistemas de ensino federal, estadual e municipal, de atividades 
periódicas, com a participação das redes das escolas públicas e privadas, de exposição, 
avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades do ensino e aprendizagens de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana e da Educação das Relações Étnico-Raciais; assim 
como comunicação detalhada dos resultados obtidos ao Ministério da Educação, à 
Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial, ao Conselho Nacional de Educação, 
e aos respectivos conselhos estaduais e municipais de educação, para que encaminhem 
providências, quando for o caso. 


- Inclusão, nos instrumentos de avaliação das condições de funcionamento de estabelecimentos 
de ensino de todos os níveis, nos aspectos relativos ao currículo, atendimento, aos alunos, de 
quesitos que avaliem a implantação e execução do estabelecido neste parecer. 


- Disponibilização deste parecer na sua íntegra para os professores de todos os níveis de 
ensino, responsáveis pelo ensino de diferentes disciplinas e atividades educacionais, assim 
como para outros profissionais interessados a fim de que possam estudar, interpretar as 
orientações, enriquecer, executar as determinações aqui feitas e avaliar seu próprio trabalho 
e resultados obtidos por seus alunos, considerando princípios e critérios apontados. 


Notas 


| Belém — Lei Municipal nº 7.6985, de 17 de janeiro de 1994, que “Dispõe sobre a 
inclusão, no currículo escolar da Rede Municipal de Ensino, na disciplina História, de 
conteúdo relativo ao estudo da Raça Negra na formação sócio-cultural brasileira e dá 
outras providências” 

Aracaju — Lei Municipal nº 2.251, de 30 de novembro de 1994, que “Dispõe sobre a 
inclusão, no currículo escolar da rede municipal de ensino de 1º e 2º graus, conteúdos 
programáticos relativos ao estudo da Raça Negra na formação sócio-cultural brasileira e 
dá outras providências”. 

São Paulo — Lei Municipal nº 11.973, de 4 de janeiro de 1996, que “Dispõe sobre a 
introdução nos currículos das escolas municipais de 1º e 2º graus de estudos contra a 
discriminação” 

2 FRANTZ, Fanon. Os Condenados da Terra. 2. ed. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1579, 


3 62º, Art. 264, Lei 9394/1996 : Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro- 
Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 
de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 


á Neste sentido, ver obra que pode ser solicitada ao MEC: MUNANGA, Kabengele 
(Org.). Superando o Racismo na Escola. Brasília, Ministério da Educação, 2001. 
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INTRODUÇÃO 


Esse módulo não está pronto. Contudo, resume um esforço de tentar abordar, ainda que genericamente, os 
principais pontos do Direito Ambiental. 


Num primeiro momento, discute-se de forma breve o histórico de direito ambiental colocando-o nos quadros dos 
direitos conquistados pela sociedade civil no desenvolvimento do Estado moderno e do sistema capitalista. Em seguida, 
os princípios que vão nortear toda a atuação do Direito Ambiental. 


No ponto seguinte, trata-se o Direito Ambiental, conceituando-o e classificando sua essência como um direito de 


natureza difusa. 


Passa-se, então, à análise dos bens ambientais, seguida de uma análise da relação entre o direito ambiental e o 
direito de propriedade, enfatizando-se a função ambiental da propriedade rural. 


Depois, a questão dos recursos hídricos, o desenvolvimento sustentável, a responsabilização por dano ambiental, 


o impacto ambiental e os meios processuais de proteção do meio ambiente são trabalhados a título de complementação. 
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1. Breve Histórico do Direito Ambiental 


Quando estudamos a história das sociedades verificamos que o sistema capitalista é baseado na propriedade 
privada dos meios de produção, na exploração da mão de obra humana e dos recursos naturais. Vimos também que o 
capitalismo se fundou no início da sociedade moderna com características mercantis, passando para a forma industrial e 
atualmente é direcionado pelo capital financeiro. 


Durante toda a sua história o capitalismo sofreu crises. Porém, quando todos acreditavam que o mesmo ia se 
afundar, ele renascia mais forte do que nunca com um poder opressor e destrutivo ainda maior. “Onde vai parar 
o bonde desta história?”. Só sabemos que a crise hoje enfrentada pelo sistema capitalista atinge diretamente a 
sobrevivência do ser humano na face da terra. Não se trata, apenas, de ameaças de bombas atômicas e nucleares 
a serem lançadas no espaço, mas da própria ação humana perante a vida dos vegetais e dos animais, à terra, ao 
ar e às águas existentes. Mudar a atitude frente a essas coisas é pensar no próprio futuro da humanidade. 
Portanto, pensar no futuro da humanidade é pensar de forma trangiila e séria na superação do sistema capitalis- 
ta. 


No Estudo feito sobre Teoria do Direto e do Estado vimos que o Estado Moderno se formou de uma aliança entre 
o rei e a burguesia. Formaram inicialmente um Estado absoluto, autoritário, onde cidadãos não tinham direitos 
nenhum. Depois, a burguesia se juntou com o povo e derrubou este regime autoritário, criando o Estado de 
Direito. Nessa época, surgiram o direito ao nome, à personalidade jurídica, o habeas corpus, o direito de voto, 
dentre outros direitos civis e políticos. 


O povo, quer dizer, os trabalhadores passaram a reivindicar melhores condições de trabalho, fazendo surgir o 
Estado Social, com o direito do trabalho e previdenciário. Podemos dizer que a relação do estado capitalista com 
a sociedade civil sempre foi guiada nesse “vai e vem” de entrar e sair da economia e do social, quando bem 
quisesse. Hoje tem-se o Estado neoliberal, fora da economia e do social, desrespeitando tanto as conquistas dos 
direitos civis e políticos como os socio-econômicos. 


Mas fala-se, por outro lado, no surgimento de um Estado Ecológico, constituinte de um direito ecológico, como 
mecanismo de barrar o poder destrutivo do capitalismo. 


A reivindicação de um Estado de Direito ambiental que, há tempos atrás, promovia risos e chacotas dos estudi- 
osos, já é uma realidade nos países de primeiro mundo e vem se tornando uma necessidade em países como o 
Brasil. O Estado de Direito Ambiental exige não só uma intervenção estatal, mas também uma intervenção da 
própria sociedade civil nos interesses ambientais. 


Embora se saiba que os direitos humanos fundamentais são indivisíveis, para melhor entendê-los na história, 


faremos o seguinte quadro: 











econômicos 


Previdenciário 


Geração de | Características | Ramos do direito Exemplos 
direitos 
1º Geração | Individuais, civis Direito Civil, habeas corpus, direito 
políticos e Penal, ao nome, direito ao 
penais Constitucional voto 
2º Geração Coletivos, Direito do Direito ao Salário, 
sociais € Trabalho, Férias, Décimo 


Terceiro e demais 
direitos trabalhistas 





3º Geração 








Transindividuais 
e difusos 





Direito Ambiental, 
Direito do 
Consumidor 





Direito ao meio 
ambiente 
ecologicamente 
equilibrado e direito a 
alimentos de 
qualidade 





O objetivo desse estudo é tentar averiguar como o Direito responde à chamada “crise ecológica”, avaliando quais são 
os mecanismo jurídicos já existentes no Direito brasileiro que apontam para uma total implementação do Estado e do 


direito Ambiental. 


2- Princípios do Direito Ambiental e Política Ambiental 


O direito ambiental fundamenta-se em diversos princípios tais como: acesso egjiiitativo aos recursos naturais, 
prevenção, reparação, qualidade, participação popular e publicidade. 
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Segundo o princípio do acesso egiiitativo aos recursos naturais, os bens ambientais devem ser utilizados de 
forma a satisfazer as necessidades comuns de todos os habitantes da Terra, orientando-se sempre pela igualdade de 
oportunidades na sua fruição. Além disso, devem ser explorados de tal modo que não haja risco de serem exauridos, 
resguardando-os para as futuras gerações. 


O princípio da prevenção ou precaução prescreve que as normas de direito ambiental devem sempre se 
orientar para o fato de que é necessário que o meio ambiente seja preservado e protegido como patrimônio 
público. A prevenção aplica-se tanto a situações onde há certeza quanto aos riscos de danos ambientais, como às 
situações onde existem dúvidas e incertezas. 


Assim, se, por exemplo, na permissão ou autorização de uma obra ou de um novo agrotóxico há incer- 
teza sobre a existência ou probabilidade de danos à saúde pública ou à natureza, tal atividade, em observância ao 
princípio da precaução, não deverá ser autorizada ou, pelo menos, deverão ser tomadas medidas preventivas que 
afastem os riscos. Enfim, prevenir é agir antecipadamente a fim de evitar danos graves e irreparáveis ao meio 
ambiente. 


De outro lado, antes de ser colocada a questão “há certeza quanto a possibilidade de dano?”, deve ser 
feita outra pergunta, mais importante que a primeira: “precisamos realmente desta atividade”. Ou seja, deve ser 
questionado, antes de tudo, se a atividade atende ao bem comum e, apenas em caso afirmativo, questionar-se 
quanto aos impactos no meio ambiente e às formas de prevenção. O principal instrumento na aplicação deste 
princípio é o Estudo de Impacto Ambiental, analisado mais adiante. 


O princípio da reparação, decorrente do princípio da prevenção, orienta que aquele que causar lesão a bens 
ambientais deve ser responsabilizado por seus atos, reparando ou indenizando, de forma adequada, os danos causados. 


O princípio da qualidade prescreve que as normas de direito ambiental devem se orientar para o fato de que o 
meio ambiente deve ter qualidade propícia a vida saudável e ecologicamente equilibrada. 


O princípio da participação popular, decorre da necessidade de uma democracia participativa, bem como do 
fato de que cuidar do meio ambiente não é tarefa apenas do Estado, mas de toda a sociedade civil. Assim, é fundamental 
um espaço de diálogo e cooperação entre os diversos atores sociais, seja para a formulação e execução de uma política e 
de ações ambientais, seja para a solução de problemas. Como exemplo deste princípio temos as audiências públicas e os 
conselhos de recursos hídricos. 

Por sua vez, o princípio da publicidade ou da informação decorre do princípio da participação e visa assegurar 
sua eficácia. Assim, toda a informação referente ao meio ambiente é pública, vale dizer, qualquer cidadão pode ter acesso 
a ela. A informação visa garantir ao cidadão a possibilidade de tomar posições ou intervir em determinada matéria, e 
refere-se tanto a documentos, como relatórios de impacto ambiental, até estudos realizados sobre o meio ambiente. 


Mais especificamente estes princípios se especializam nos seguintes mandamentos : 


I — Ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 


II — Racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar ; 

HI — Planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV — Proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V — Controle e zoneamento das atividades, potencial ou efetivamente, poluidoras; 


VI — Incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologia orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 


VII — Acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 


VIII — Recuperação de áreas degradadas; 
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IX — Proteção de áreas ameaçadas de degradação; 


X — Educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá- 
la para a defesa ativa do meio ambiente. 


Esses princípios estão consolidados no art. 225 e parágrafos da Constituição Federal e na Lei 6938/81 
que estabelece os objetivos da Política Nacional de Meio Ambiente e tem sua execução regulamentada pelo 
Decreto 99.274/90. 


3 - Direito Ambiental. Conceitos e definições. 


Ecologia é a parte da biologia que estuda a relação dos seres vivos entre si e a destes com o espaço que lhes 
envolve. É o estudo da casa dos seres vivos. O estudo de seu ambiente. Para efeitos jurídicos, o art. 3º, 1, da Lei n. 6.938/ 
81, conceitua o meio ambiente como “o conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 


Esse conceito legal, entretanto, restringe-se ao chamado ambiente natural. Outros tipos de ambiente, 
todavia, já são estudados pelos ambientalistas, tais como o ambiente artificial (as cidades por exemplo), o ambiente 
cultural (as tradições culturais) e o ambiente do trabalho. 


Tentaremos definir o Direito Ambiental a partir de suas características e do conceito de meio ambiente aqui 
exposto: 


Direito ambiental é um ramo do Direito que estuda as relações jurídicas ambientais, observando a natureza 
constitucional, difusa e transindividual dos direitos e interesses ambientais, buscando a sua proteção e efetividade. 








Vale dizer que Direito difuso ou transindividual é todo aquele que protege interesses que vão além dos 
individuais e atingem um número indeterminado ou indeterminável de indivíduos. Tais interesses tocam os indivídu- 
os sem, necessariamente, exigir que os mesmos pertençam a grupos ou categoria determinada. Trata-se, por isso 
mesmo, de um direito difuso, espalhado pela sociedade, do qual todos são titulares. 








O direito ao meio ambiente saudável é também considerado como um direito constitucional fundamental. 


“O direito do meio ambiente é um direito a que correspondem obrigações, mas, sendo direito de terceira geração 
e não um direito social, diferencia-se deste no momento em que as obrigações que lhe são correspondentes não são apenas 
deveres públicos de fazer (ou deveres do Estado), mas também deveres dos próprios particulares, titulares do direito”. 


“Esse direito-dever, da categoria direito difuso, difere ainda dos direitos de gerações anteriores, na medida em 
que não nasce de uma relação contratual nem de um status, como o de ser cidadão de determinado Estado. Nasce da 
valorização do ser humano neste final de século XX, através da evolução dos direitos diante da ampliação da proteção de 
âmbitos de vivência da pessoa, anteriormente não protegidos ou não privilegiados pelo direito”. 


Olha o que diz o capítulo do meio ambiente da Constituição Federal de 1988: 








Art. 225 — Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo para as presentes e futuras gerações. 








A Constituição define o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como essencial ao futuro da 
humanidade. Estabelece direitos e deveres para a sociedade civil e para o Estado. Podemos dizer, então, que o acesso 
aum meio ambiente ecologicamente equilibrado não é só um direito, mas também um dever de todos. Tem obrigação 
de defender o ambiente não só o Estado, mas também a comunidade. 





o 
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Alguns estudiosos do tema dizem o seguinte : 





“Ao contrário dos direitos liberais, que são considerados uma garantia do indivíduo diante do poder do 
Estado, e ao contrário também dos direitos sociais, que consistem basicamente em prestações que o 
Estado deve ao indivíduo, o direito difuso ao meio ambiente consiste num direito-dever, na medida em 
que a pessoa, ao mesmo tempo em que é titular do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra- 
do, tem também obrigação de defendê-lo e de preservá-lo”. 





Veremos mais adiante como as Organizações da Sociedade Civil poderão utilizar mecanismos jurídicos para 
assegurar a efetividade do Direito Ambiental. 


4- Direito ambiental e Desenvolvimento sustentável 


O Direito ambiental brasileiro tenta conciliar a produtividade, a livre concorrência, a propriedade privada e a 
busca do pleno emprego com a preservação e defesa do meio ambiente. A Constituição Federal de 1988, ao disciplinar a 
ordem econômica no seu art. 170, tenta estabelecer essa conciliação que é bem definida no conceito de desenvolvimento 
sustentável. Desse modo: 


O desenvolvimento sustentável é a tentativa de conciliar produtividade e proteção ambiental atendendo “às necessi- 
dades do presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras atenderem às suas”. 


“Isso implica a superação do modelo jurídico estruturado sobre uma 
concepção patrimonialista de jurisdicização de interesses e a incorporação de novas concepções de direito, que pautem a 
reflexão e a construção teórica de forma que se atenda a estas novas demandas de respeito universal à pessoa enquanto 
inserida num meio ambiente e dele dependente, meio esse cuja proteção efetiva encontra-se ameaçada pela inadmissível 
concepção individualista e não solidária de direito”. 


5 - Bens Ambientais 


Os bens jurídicos ocupam um lugar central tanto no direito privado, como no direito público. No direito privado, 
temos os bens existentes no patrimônio de pessoa física ou pessoa jurídica de direito privado, regulados pelo direito civil. 
De outro lado, temos os bens públicos que tem como titulares pessoas jurídicas de direito público e que são regulados pelo 
direito administrativo. Os bens civis atendem ao interesse privado e os bens públicos orientam-se pelo interesse público. 
Há espécies de bens, como a vida, que são tutelados pelo Direito Penal, que é um Direito Público. 


O bem ambiental é aquele de interesse difuso, indispensável à manutenção da qualidade ambiental. Sobrepõe-se 
à natureza jurídica pública ou privada que um bem possa ter. Os titulares da posse ou propriedade do bem ambiental 
devem ser ao mesmo tempo o poder público e a sociedade civil. Na verdade, pode-se ter bem privado de interesse difuso 
e bem público de interesse difuso. Segue abaixo um quadro com diversos bens ambientais. 


6 -Função Ambiental da Propriedade Rural 


Até o surgimento do Estado do bem estar social a propriedade privada era ilimitada, podendo o dono, titular, 
usar e abusar como bem entendesse da mesma, sem considerar a coletividade. O direito de propriedade, com o surgimento 
do Estado do bem estar social passou a sofrer limitações exigindo-se que a mesma cumpra a sua função social, pois esta 
“é a obrigação que o proprietário tem de dar destinação à sua propriedade de forma que, além de atender aos seus 
interesses, este exercício promova os interesses da sociedade. A função social é parte da estrutura do direito de proprie- 
dade”. 


No Direito brasileiro, a CF/88 definiu requisitos para que a propriedade rural cumpra a sua função social. Este 
assunto é melhor tratado no estudo dedicado ao Direito Agrário. Entretanto, é no artigo 186 da Constituição que se define 
tanto a função social quanto a função ambiental da propriedade rural. Vamos a esta última: 


“A função ambiental da propriedade obriga todos os proprietários, sejam eles públicos ou particulares, a 
respeitarem as normas ambientais. Na análise da função ambiental, o que diferencia o regime específico a atuar 
sobre uma propriedade não é o sujeito desse direito, mas o seu objeto, ou seja, os bens ambientais existentes num 
certo espaço territorial submetido ao direito de propriedade”. 
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Quem detém um bem ambiental tem direitos e obrigações de natureza ambiental, que se não cumpridos impli- 
cam em responsabilidade objetiva ou civil por danos ambientais. 


O não cumprimento da Função Ambiental da propriedade rural pode também ocasionar a desapropriação por 
interesse social e para fins de reforma agrária. 


Segue no quadro em anexo os Espaços territoriais brasileiros especialmente protegidos em Lei, constando ainda 
a classificação segundo as normas técnicas próprias, a repercussão no direito de propriedade e o fundamento de direito 
ambiental. 


7 - Uma palavra sobre a Política Agrícola Ambiental 


A racionalidade na utilização dos recursos ambientais é, sem sombra de dúvidas, objetivo e princípio de direito 
ambiental, conforme foi descrito acima. Considerando que os bens ambientais são escassos, faz mister um aproveitamen- 
to adequado dos mesmos. 


A política agrícola ambiental inclui, além da eletrificação rural (art.137 da CF), as atividades agropecuárias, 
agroindustriais, pesqueiras e florestais. A Lei 8171/91 traça os objetivos básicos de proteção, recuperação e preservação 
dos recursos naturais e do meio ambiente. 


Ao poder público compete o seguinte: 


- — disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da água, da fauna e da flora; 

- realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabelecer critérios para o disciplinamento e o 
ordenamento da ocupação espacial pelas diversas atividades produtivas, bem como para a instalação de 
novas hidrelétricas; 

- Estabelecer as diretrizes da política nacional de irrigação e drenagem, ouvido o Conselho Nacional de 
Política Agrícola - CNPA; 

- | Coordenar e executar o programa nacional de irrigação; 

- | Baixar normas objetivando o aproveitamento racional dos recursos hídricos destinados à irrigação, promo- 
vendo a integração das ações dos órgãos federais, estaduais, municipais e entidades públicas, ouvido o 
Conselho Nacional de Políticas Agrícolas — CNPA; 

- | Apoiar estudos para a execução de obras de infra-estrutura e outras referentes ao aproveitamento das bacias 
hidrográficas, com áreas de rios perenizados ou vales irrigáveis, com vistas a melhor e mais racional utili- 
zação das águas para irrigação; 

- Instituir linhas de financiamento ou incentivos prevendo encargos e prazos, bem como modalidades de 
garantia compatíveis com características da agricultura irrigada, ouvido o CNPA. 

- Às bacias hidrográficas constituem unidades básicas de planejamento do uso, da conservação e da recupe- 
ração dos recursos naturais; 

- Ás empresas que exploram economicamente águas represadas e as concessionárias de energia elétrica serão 
responsáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas à recuperação do meio ambiente, 
na área de abrangência de suas respectivas bacias hidrográficas; 

- | O Poder Público implementará programas de estímulo às atividades criatórias de peixes e outros produtos 
de vida fluvial, lacustre e marinha de interesse econômico, visando ao incremento da oferta de alimentos e 
a preservação das espécies; 

- Serão executadas em todo território nacional, de acordo com a Constituição e com a prioridade para áreas 
de comprovada aptidão para a irrigação, áreas de reforma agrária ou de colonização e projetos públicos de 
irrigação. 


A construção de pequenas centrais hidrelétricas e termoelétricas de aproveitamento de resíduos agrícolas, que 
objetivem a eletrificação rural por cooperativas rurais e outras formas associativas deverá ser implementada pelo 
Poder Público, mediante o implemento de uma Política de Eletrificação Rural. 


8 - Recursos Hídricos e Geração de Energia Elétrica. 


Ambientalistas e autoridades do mundo inteiro já chamam atenção para o fato de que a água será o grande 
problema ambiental do século XXI, principalmente por conta da sua escassez. 
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A água, dada a sua importância, é considerado um bem de domínio público. Isso quer dizer que é um bem de 
todos, cabendo ao Poder Público a sua gestão, que compreende a fiscalização e autorização para o uso da água pelo 
particular, sempre respeitando as normas de direito ambiental. Por isso, o uso da água não pode ser apropriado por uma 
só pessoa física ou jurídica, com exclusão absoluta dos outros usuários em potencial, nem pode significar a poluição, a 
agressão ou a destruição do próprio bem. 


A água pode ser utilizada para diversos fins, tais como: uso humano, irrigação, geração de energia elétrica, 
dessedentação de animais, lançamento de esgotos etc. Considerando que todas essas possibilidades são igualmente im- 
portantes é que a Lei estabelece como prioridade o uso múltiplo. Vale dizer, a água não pode ser utilizada de forma a 
privilegiar somente uma finalidade em detrimento de outras, mas deve sempre buscar de forma racional e, dentro do 
possível, atender às diversas possibilidades de uso. Nas outorgas de uso dos recursos hídricos o Poder Público está 
obrigado a observar esta norma. 


Com efeito, a plataforma continental, bem como as bacias fluviais brasileiras, abrigam grande potencial ecoló- 
gico e enorme biodiversidade. 


Os recursos hídrico-ambientais são utilizados na geração de energia elétrica e têm disciplina no Direito Ambiental 
brasileiro. 


Assim, os Estados, municípios e o Distrito Federal, que tiverem em seus respectivos recursos hídricos utilizados 
para geração de energia elétrica devem ter compensação financeira pela utilização dos mesmos. 


cs 


A Constituição Federal em seu art. 20.8 1º diz que “é assegurada, nos termos da lei, aso Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território, plataforma continental, mar territorial o zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração.” 


A matéria é disciplinada na Lei. 7990/89 alterada pela Lei 9433 de Janeiro de 1997 ( em anexo) 


9 - Responsabilidade por Dano Ambiental 


Dano ecológico é qualquer lesão ao meio ambiente causadas por condutas de pessoas físicas ou jurídicas de 
direito público ou de direito privado (art. 225 $ 39). 


A responsabilidade ambiental é de 03 (três) tipos : Administrativas, Civil e Penal. 


9.1- Responsabilidade Administrativa 


Sabemos que sobre os bens ambientais recaem o interesse difuso. Entretanto os mesmos não deixam de ser 
tutelado por normas de direito público, especialmente as administrativas. 


Assim, a responsabilidade administrativa resulta da infração de normas administrativas sujeitando-se o infrator a 
uma sanção de natureza também administrativa tais como multa, advertência, interdição de atividades, suspensão 
de benefícios, etc. 


Para fazer valer suas normas a administração pública se vale do poder de polícia exercido sobre bens e atividades 
que possam afetar a coletividade. 


As sanções adminstrativas requerem a instauração do respectivo processo administrativo punitivo, necessaria- 
mente contraditório com oportunidade de defesa e estrita observância do devido processo legal. 
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9.2- Responsabilidade Criminal 


A responsabilidade criminal deriva do cometimento de crimes ou contravenção, ficando o infrator sujeito a 
multa (pena pecuniária) ou perda da liberdade ( pena de perda de liberdade) 


Só se constitui crime ecológico aquilo que estiver definido em lei. Não existe crime sem definição legal 
anteriormente prevista. Vale dizer que ação penal relativas aos crimes ecológicos são de natureza pública e só podem 
ser propostas pelo Ministério Público, na forma do Código de Processo Penal. 


No quadro abaixo está descrito os principais crimes ambientais, com as respectivas penas, de acordo com 
a lei 9.605/98 : 







































































Crime Pena 

Pesca com utilização de explosivos e Um a cinco anos de reclusão. 

substâncias tóxicas 

Caça a espécies de fauna silvestres Seis meses a um ano de detenção e 
multa. 

Danos à procriação da fauna Seis meses a um ano de detenção e 
multa 

Exportação de pele e couro bruto de 

répteis e anfíbios Um a três anos de reclusão. 

Maus tratos e experiências dolorosas em | Três meses a um ano de detenção. 

animais 

Poluição das águas por empresas Um a três anos de detenção para os 
responsáveis. 

Degradação a viveiros e açudes Um a três anos de detenção 

Danos à flora Um a cinco anos de reclusão. 

Destruição de florestas Um a três anos de detenção e multa. 

Provocação de incêndios em matas Até quatro anos de reclusão e multa. 

Fabricação e venda de balões Um a três anos de detenção e multa 

Extração mineral Seis meses a um ano de detenção e 
multa. 

Corte e transformação de madeira de lei 

em carvão Um a dois anos de reclusão e multa. 

Impedir a regeneração natural de Seis meses a um ano de detenção e 

florestas multa. 

Comercialização e uso ilegal da Seis meses a um ano de detenção e 

motoserra multa 

Pesca em períodos proibidos Um a três anos de detenção e multa. 

Pesca em quantidade excessiva Um a três anos de detenção e multa. 

Poluição com danos à saúde humana Um a quatro anos de reclusão. 

Danos ao patrimônio público Um a três anos de reclusão e multa. 

Pinchar ou grafitar monumentos Três meses a um ano de detenção e 
multa. 








Em alguns casos, as penas podem ser aumentadas em até um terço, se das infrações resultar dimi- 
nuição das águas naturais, erosão ao solo modificação do solo climático ou se o crime for cometido em épocas 
de queda de sementes, formação vegetal, seca ou inundação. 


9.3 - Responsabilidade Civil 
A responsabilidade civil é aquela que impõe ao infrator a obrigação de restituir os prejuízos causados 


pelas condutas lesivas aos bens ambientais. Pode derivar da lei (responsabilidade legal) ou do contrato 
(responsabilidade contratual) 
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Sem prejuízos das sanções administrativas ou penais, o infrator deve quando previsto em lei ou contrato 
reparar pecuniariamente os danos causados ao meio ambiente. 


A responsabilidade deve ser objetiva , isto é, não é necessário provar a culpa do agente pela degradação ao 
meio ambiente, mas sim o nexo de causalidade entre o fato ou a conduta e o dano ecológico causado. 


10 - Impacto Ambiental 


A palavra impacto vem de ““colisão”, “atrito” e mantem estreita ligação com o estudo do dano ambiental. 
A Constituição Federal de 1988 e a Lei 6938/81 coloca como um dos instrumentos indispensáveis a efetividade da 
proteção ambiental um estudo prévio sobre o impacto que obras ou atividades potencialmente causadoras de danos 
ambientais. 


As obras que potencialmente vierem causar estragos ao meio ambiente (cultural, artificial, natural ou do 
trabalho) deverão passar por uma avaliação de impacto ambientais para obterem licenciamento. Essa Avaliação 
dependerá da elaboração do estudo de impacto ambiental ( EIA) e respectivo relatório de impacto ambiental (Rima). 


Tanto o EIA quanto o RIMA serão apreciados pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente -IBAMA e pelo órgão 
estadual competente, conforme declara a Resolução 001 de 23.1.1996 editada pelo Conselho Nacional do Meio Ambi- 
ente — CONAMA. 


11 — Meios processuais de Proteção Ambiental 

O dano ambiental necessariamente precisa ser reparado. Geralmente ocorre a reparação ou pela via administra- 
tivas (poder de polícia e processo administrativo punitivo) ou pela via judicial (ações). 

O Direito Ambiental comporta ações cíveis, Constitucionais, Penais e também descritas em leis especiais. 
11.1 — Ação Penal Ambiental 

Ação penal ambiental é pública incondicionada, sendo necessariamente o autor o Ministério Público, cabendo 


ação privada nos casos em que não for intentada no prazo legal . O processo segue as normas do Código de Processo 
legal. 


11.2 - Ações Cíveis : 


As ações cíveis em direito ambiental são cabíveis na reparação danos causados ao meio ambiente originados da 
responsabilidade objetiva. A parte legítima para intentar é especificamente aquele que sofreu prejuízo pela ação ou 
omissão do infrator. O processo segue as normas do Código de Processo Civil. 


11.3 — Ação Civil Pública 


A lei 7.347/85, conhecida como a Lei da Ação civil pública, foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988 
(art. 129,11) e prevê a proteção do patrimônio público e social e do meio ambiente As pessoas jurídicas estatais, 
autárquicas e paraestatais, associações civis e o Ministério Público configuram como parte legitima para propor Ação 
Civil Pública. O pedido da ação deve conter condenação em dinheiro ou cumprimento da obrigação de fazer ou de não 


11 


Juristas Leigos - Direito Ambiental O 2002 - AATR-BA 


fazer algo frente, no caso, ao dano ecológico causado. 

Vale dizer que na defesa do ambiente a Ação Civil Pública é considerado um dos instrumentos mais 
adequados para reprimir danos ambientais, inclusive, prevendo a lei 7347/85 tutela cautelar. com possibilidade de 
concessão de medida liminar com ou sem justificação prévia 


11.4. Ação popular 


De acordo com art. 5º, LXXII, todo cidadão pode propor ação popular visando anular ato lesivo ao patrimônio ao 
meio ambiente, ao patrimônio histórico e cultural. Essa ação é regulada pela Lei 4.717 de 29.06.65. O pedido da ação 
deve conter pagamento para reparação por perdas e danos e/ou reposição do bem ambiental lesado ao estado que se 
encontrava antes da lesão, cabendo também pedido de liminar. 


11.5 Mandado de segurança coletivo 


Os partidos políticos com representação no Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe ou 
associado legalmente constituída e em funcionamento a pelo menos um ano pode impetrar mandado de segu- 
rança coletivo na defesa de seus associados, conforme art.5º, LXX da Constituição Federal. Assim as institui- 
ções que tenham nas suas finalidades institucionais a defesa do meio ambiente podem impetrar mandado de 
segurança coletivo com Tal objeto. 


12 — Conclusão 


“O homem é a forma pela qual a natureza toma consciência de si mesma”, ou seja, o homem pode verbalizar a 
natureza, transformá-la e destruí-la. Assim, a destruição da natureza é ao mesmo temo causa e consegiiência da aniqui- 
lação da consciência humana. Como afirma Leornado Boff, a crise é civilizatória e deve ser solucionada, pois não só 
possibilita a exclusão do passado ou presente : Possibilita a exclusão do futuro da humanidade. 
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Introdução: 
Como Já vimosanteriommente no Brasil existem três níveisde gover- 
no, que São: 
o) o governo federal; 
b) o governo estadual; 
Cc) e o governo municipal. 


Cada um delestem suas própriastarefase um não pode invadira 
área do outro. Masostrês devem trabalharem hammonia. 


Dentro desse prisma é que a C.F. de 1988 estabeleceu que cada 
entidade administrativa seria responsável porseus orçamentos, fixando 


apenascrtériosgerais para sua execução. 


O anseio de participarnas decisões coletivas é crescente em vári- 
os setores da sociedade. Este anseio nem sempre é concretizado, seja 
porque há resistência dosagentespolíticos, seja porque osdiversosseg- 
mentos sociais ainda não se capacitaram, desconhecendo os meios 
legais e políticos de fazê-lo. 


É importante lembrar, que a participação popularna elaboração 
do orçamento está sendo garantida através do “orçamento 
participativo”, hoje em execução em váriascidadesbrasileiras, com ple- 
no sucesso e constituindo-se referências funda mentais de um processo 
de democratização da gestão municipal. 


POR QUE PARTICIPAR DESTE PROCESSO ? 


As Leis que definem o Orçamento, definem, em outras pala- 
vras, o que poderá serfeito no município, isto é, como osrecursos púb li- 
cos(amecadadosatravésdosimpostos) são gastos, que obras poderão 
ser construídas, que serviços serão prestados, ampliados ou melhora- 
dos. 


Ora se a população não participa desde o início, além de 
ficardifícilcobrarobrase serviços, osrecursos podem sermalaplicados 
e até desviados, como até hoje tem sido, beneficiando grupos que do- 
minam asinformações e têm até hoje prestígio junto ao prefeito. Igual- 
mente difícilfica a relação com a Câmara, onde a sociedade, através 
de suasorganizações, dependerão ou “do favor” do vereadorou que 
ele esteja qualificado, ou ainda, que tenha uma assessoria capacitada, 
ou que tenha vontade de compreender como se dá este processo. 
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Participardo processo orçamentário é uma dasmelhoresfor- 
masde exercera cidadania. Primeiro, porque se pode exercê-la de for- 
ma coletiva, discutindo os problemas, levantando a situação, definindo 
que propostassão maisimportantes para o conjunto da sociedade. Se- 
gundo, por que se pode exigir direitos, sabendo que recursos podem 
esardisponíveisporque foram estimados. Ese não existem recursos, quem 
são os responsáveis. Terceiro, porque ao definir prioridades de investi 
mentos, serviços, aplicação de recursos, se participa da gestão munici- 
pale, portanto, de certa forma, se exerce diretamente o poder, como 
manda a Constituição Federal (parágrafo único do Artigo primeiro). 


Buscara participação é um devere obrigação do cidadão. 
Participar das decisões do Orçamento significa defender o patrimônio 
público, contribuir para reduzir as desigualdades sociaise aplicar de 
forma honesta e eficiente o dinheiro público. Isto deverá se traduzirem 
melhorias nos serviços de saúde, educação, transporte, e tantos outros 
de responsabilidade do govemo local, como demonstram asexperiên- 
cias de participação da população no processo orçamentário. Além 
disso, os recursos do Orçamento devem priviegiara produção e o co- 
mércio local, fortalecendo o próprio município. 


L0 O ORÇAMENTO NA CONSTITUIÇÃO: 


A Constituição Federal de 1988 definiu um caminho para se fazero 
Orçamento: um conjunto de leisinterlligadas e vinculadas entre si. São 
três insrumentoslegaisde cuja a elaboração a sociedade civil, através 
de suas entidades representativa, podem participar. O planejamento 
do município é feito atra vésdosseguintesinstrumento: PLANO PLURIANUAL 
(PPA), LEIDE DIRETRIZESO RÇ AM ENTÁRIAS (LDO), LEIORÇAMENTÁRIA ANU- 
AL(LOA). (CF art. 165 e 166) 


20 O QUE E ORÇAMENTO PUBLICO 


O ORÇAMENTO é uma Lei, portanto, um DOCUMENTO PÚBLICO. 
Não pode ser uma “caixa preta” - com informações “sigilosas” ou “se- 
cretas”, conforme o que decide quem está responsável porsua elabo- 
ração e execução - a que poucos podem teracesso. O orçamento é 
público pelo seu conteúdo, porque trata de como o PoderPúblico gas- 
tará o dinheiro amecadado da população. É público também porque é 
elaborado e aprovado num espaço público (Câmara de Vereadores), 
sendo discutido e emendado porVereadores, em sessões públicas. Para 
terefeito legale vigorar é preciso ser publicado para conhecimento de 
todos. 
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Nesse processo, uma série de prazos devem ser cumpridos, tanto 
pela Prefeitura, como pela Câmara de Vereadores, de forma a possibi- 
litara participação ampla dos vários segmentos sociais. Mas para que 
isso ocorra estes prazos devem ser estabelecidos de forma a permitir 
essa participação, ao invés de servir de instrumento para dificultá-la. 


A questão que mais interessa à sociedade não é apenas conhe- 
cera Lei, mas participarde sua elaboração e execução. O orçamento 
é um instrumento político, que sendo bem utilizado pode propiciaruma 
melhoria significativa da qualidade de vida das pessoas. 


3.0. COMO SE DIVIDE O ORÇAMENTO PUBLICO DOS MUNICIPIOS 


Como já vimosa C.F. de 1988 estabeleceu um sistema orça mentá- 
ro constituído do PLANO PLURIANUAL da LEI DE DIRETRIZES ORÇ AMENTA- 
RIASe da LEIDO ORÇAMENTO ANUAL. 


Plano Plurianual (PPA) 


Trata da previsão de despesas com obras e serviços delas 
decorrentes e programas que duram mais de um ano. Cada prefeito 
eleito deve propor, no seu primeiro ano de govemo, asdiretrizes, objetivos 
e metasque depoisde aprovadastem vigência nostrês anos seguintes 
de sua gestão e no primeiro ano da gestão que se seguir. Isto deve ser 
feito a partirde um diagnóstico globaldo município e da discussão com 
a Câmara e a sociedade civil para a sua aprovação. Deste plano é 
que saem asmetas para cada ano de gestão. 


E nenhum investimento cuja execução ultra passe um exerc 
cio financeiro poderá seriniciado sem prévia inclusão no plano plurianual 
ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsa bili- 
dade. 


Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO) 


Tem vigência anual, definindo as metas e prioridades para o ano se- 
guinte, a partirdo que foi estabelecido no Plano Plurianual. Define ta m- 
bém mudançasnasleis de impostos, finanças e pessoal, além de esta- 
belecer orentações de como elaborar o Orçamento anual. Não ha- 
vendo lei que regule a participação da sociedade civilna elaboração 
do Orçamento, é preciso que se criem meios para efetivá-la, pelo me- 
nos para aquele ano de vigência da LDO. Entre as possíveis ações a 
serem promovidas para sua concretização, estão: 
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a) audiências públicas; 


b) recebimento de propostas de entidades; 
c) criação de fóruns de debate, etc.; 
Lei de Orçamentos Anuais (LOA) 


É o Orçamento propriamente dito. É a previsão de todasasreceitase 
autorização dasdespesas públicas, apresentadasde forma padroniza- 
da e com várias classificações que tomam difícil sua leitura e compre- 
ensão. Define as fontes de receitas e detalha as despesas por órgãos 
de govemo e porfunção, expressa em valores, isto é, em números. Con- 
tém também os programas, sub-programas, projetos e atividades que 
devem contemplaras metase prondades estabelecidas na LDO com 
os recursos necessários ao seu cumprimento. Como veremos mais adi 
ante, esta parece sera melhor forma de entendere de interferir na sua 
elaboração. Geralmente a Leiorçamentária autoriza o prefeito a abrir 
créditos suplementares sem prévia autorização legislativa, e a realizar 
empréstimos. 


A Leiorçamentaria anualcompreenderá: 


- O orçamento fiscal referente aos poderes Executivo, Legislativo e 
)] udiciário, seus fundos, órgãos e entidades da administração direita e 
indireta inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 


II- O Orçamento de investimento dasempresas em que o Estado, direta 
ou indiretamente, detenha a maiora do capitalsocialcom direito a voto; 


IIl- O orçamento da seguridade social, abrangendo todas asentidades 
e órgãosa ela vinculados, da administração direita e indireta, bem como 
osfundose fundações instituídose mantidos pelo poder público; 


O art. 166 da C.F. prevê a possibilidade de emendasao projeto de 
leido orçamento anual, desde que compatíveiscomo plano plurianual 
e coma Leide diretrizes orçamentárias. 


4.0 QUEM FAZO ORÇAMENTO PUBLICO 


A Constituição estabelece que a elaboração do orçamento públi- 
co é de responsabilidade do poderexecutivo municipal, que o subme- 
te a aprovação do poder legisativo municipal (Câmara de Vereado- 
res) podendo este apresentaremendasao orçamento. 
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5.0 COMO EFEITA A APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO PELA CAMA- 
RA DE VEREADORES 


Cabe ao prefeito do município nos prazosestabelecidosna Lei or- 
gânica municipalencaminhara PROPOSTA ORÇAMENTARIA à Câmara 
de Vereadores. Se dentro desse prazo a Câmara não receber, deverá 
considerarcomo proposta a Leiorçamentaria vigente, comigida mone- 
tanamente. 


A PROPOSTA ORÇAMENTARIA compor-se-á de: mensagem; proje- 
to de leido orçamento; tabelas explicativas; especificação de progra- 
masespeciais. 


Mensagem: é a exposição circunstanciada com que o executivo 
encaminha o plano orçamentário ao legisativo. Nela cabem todas as 
considerações que julgar oportuno tecer sobre os problemas 
econômicos, sociais, políticose administrativos do govemo. 


Projeto de Lei do Orçamento: o Projeto de Leido Orçamento é de 
iniciativa do prefeito, é o documento que, de forma articulada, estima 
a receita e fixa o montante da despesa, podendo ainda, conter dispo- 
sçõesque autorzema abertura de créditossuplementarese operações 
de crédito porantecipação da receita. 


Tabelas Explicativas: Destina m-se a explicar, esclarecero orçamen- 
to até os seus últimos pormenores agrupáveis, denominadositens. 


Especificação de Programas Especiais: No que tange aos progra- 
mas especiais custeados por dotações globais, as especificações de- 
vem serelaboradas em termos de metas visadas, decompostas em es- 
timativasdo custo dasobrasa executare dosserviçosa prestar, acom- 
panhadas de justificação econômica, financeira, sociale administrati- 
va. 


Asemendasdo Projeto de Leido orçamento anualou aosprojetos 
que o modifiquem somente podem seraprovadascaso: 


|- Sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentanas; 


II- Indigquem os recursos necessários, admitidos a penas os provenientes 
de anulação de despesas; 


Ill- Sejam relacionadoscom a correção de errosou omissões, ou com os 
dispositivos do texto do projeto de Lei; 
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Devida mente discutido, o Projeto de Lei orçamentário, uma vez 
aprovado pelo poder legislativo, merecerá de sua parte a edição de 
um autografo e logo após enviado para sanção pelo chefe do poder 
executivo. 


6.0 ORÇAMENTO - OS DOIS LADOS 


Todo orçamento se divide em duas partes principais: 

1- A receita é o que entra, quer dizer, o dinheiro que se recebe; 

2- A despesa é o que sai, o dinheiro que se paga; 

A RECEITA 

Receita orçamentaria é o conjunto dos recursos financeiros que 
entram para os cofres públicos consoante o previsto na Lei de orça- 
mento. A receita é compreendida dasrendas( recursos próprios oriun- 
dos dostrbutose preços privativos da entidade estatal) e de todos os 
demais ingressos, taiscomo os provenientes de trbutos partilhados, fun- 


dos de qualquer natureza e origem, empréstimo, financia mentos, sub- 
vençõese doações. 


No caso da Prefeitura, a receita vem dosimpostos pagos pela po- 
pulação, de convênios e empréstimos. Uma parte dos impostos é arre- 
cadada diretamente pela Prefeitura. Outra parte vem do que é areca- 
dado pelos govemos federal e estadual. Esses govemos distribuem en- 
tre as prefeituras uma parcela do que recebem. Resumindo, o dinheiro 
da prefeitura tem as seguintes origens: 


a) Receita própria; 

b) Transferências do estado; 

c) Transferências da União (govemo federal); 
d) Convênios, 

e) Empréstimos; 


Vamosver, então, mais detalhes sobre cada uma dessasfontes: 
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I) Receita própria 


É o que a prefeitura recebe diretamente da comunidade: 


a) IPTU (Imposto Predial e Temtoral Urbano)- pago pelos donos de 
casas, terrenos, apartamentos, prédios comerciais etc. 


b) ISS (Imposto sobre serviço)- pago por empresas e profissionais 
liberais que têm base no município, em função do que recebem dos 
seus clientes por prestação de serviços. 


c) TTBl- pago porquem vende terrenose construções, sobre o valor 
recebido na transação. 


d) IVVC- pago pelosdonosde postosde combustíveis, sobre o vo- 
lume de venda de álcool, gasolina, querosene e outros combustíveis. 


e) Receita Patrimonial é o que a Prefeitura recebe quando aluga 
ou arrenda imóveis de sua propriedade e também o rendimento de 
aplicaçõesfinanceiras. 


f) Taxase Receitasdiversas- São pagamentosfeitos pela utilização 
de serviços especiais da Prefeitura ou concessão de licenças (habite- 
se, licença para vendedores ambulantese outrosalvarás). 


II) Transferências do Estado 


Dos impostos estaduaissobre circulação de mercadorias (ICMS) e 
sobre propriedade de veículos (IPVA), uma pequena parte do que é 
pago no município fica para a Prefeitura. 


III) Transferências da União 


O govemo federaltambém distribui com osmunicípios uma parce- 
la do bolo que arrecada, com tributos como Imposto de Renda, o Im- 
posto sobre Produtos industralizadose o Imposto Temtorial Rural. 


IV) Convênios 


Existem projetos que são executados no municípios em parcerias, 
com divisão de custosentre a prefeitura e o govemo estadualou o go- 
vemo federal. O dinheiro que é repassado para a Prefeitura através 
desses convênios só pode seraplicado na finalidade a que se destina. 


V) Empréstimos 
A Prefeitura pode obterfinanciamento em condiçõesespeciaisde 
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jurose prazos, junto a organismosoficiaisbrasileirosou estrangeiros, como 
a Caixa Econômica Federalou o Banco Mundial. Em alguns casos, tam- 
bém contrata empréstimos de bancos particulares. 


7O DESPESAS 


Despesa pública é todo dispêndio que a administração pública 
faz para o custeio de seus serviços, remuneração dosservidores, a quisi- 
ção de bens, execução indireta de obrase serviçose outrosempreen- 
dimentos necessáriosa consecução de seusfins. 


A despesa pública deve obedecer rigorosamente o princípio da 
legalidade, isto é, deve haver a autorização legislativa para a sua 
efetivação fixando inclusive o valora sergasto. 


O orçamento da despesa deve compreendertodos os gastos do 
município, isto é, da prefeitura e da câmara municipal. 


As despesas da Prefeitura se dividem em doisgrandes grupos. De 
um lado existem as Despesas correntes e, de outro, as despesas de Ca- 
pital. Vamos ver, caso a caso, cada área de aplicação das verbas 
municipais. 7. 


Despesas conentes 


São todas aquelas despesas que mantêm o funcionamento da 
máquina administrativa. Elas se dividem em duas categorias: as Despe- 
sas de custeio e as Transferências. Para compreender melhor, vamos 
veruma e outra separadamente. 


Despesas de custeio 


a) pessoalcivil- incluitodosos pagamentos dosfuncionários muni- 
cipais. 

b) Obrigações patrimoniais - pagamentos de FGTS, INSS, PASEP, 
segurosetc. 


c) Material de consumo - Compra de material de escritório, com- 
bustível, material de limpeza, material médico-odontológico etc. 


d) Serviços pessoais- remuneração de serviços prestadosa prefei- 
tura sem vínculo empregatício, a exemplo de estagiários. 


e) Outros Serviçose encargos- pagamentos de serviços prestados 
a Prefeitura, como fomecimento de água, luz, telefone etc. 
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f) Despesas de Exercícios Anteriores quitação de débitos da Pre- 
feitura que permaneceram sem pagamento de um ano para o outro 


ou, como no caso presente, de administrações passadas para a atual. 
Transferências 


a) SubvençõesSociais- Transferênciasde recursos para instituições 
de comprovada seriedade e utilidade pública. 


b) Transferências operacionais - Repasse de verbas para institui- 
çõesligadasa Prefeitura. 


c) Contribuições correntes - Transferências determinadas porlei. 


d) Inativos- pagamentosde aposentadorasdosservidores munici- 
pais 


e) Pensionistas- pagamentosde pensõesde aposentadosconfor- 
me a legisação vigente. 


f) Sa lário- família - pago ao funcionalismo nos casos previstos por 
lei. 


9) Repasse para a Câmara - Destinadosao pagamento dossalári- 
os dos vereadores, assessores e funcionários da câmara municipal e 
demais despesas do legislativo. 


Despesas de capital 


São considerados Despesas de Capitaltodos aqueles gastos que 
não se referem diretamente à manutenção diária da máquina adminis 
trativa. Veja quaissão os principaiscasos: 


a) Obrase instalações- Despesascomo planejamento e a execu- 
ção de obras públicas como pavimentação de ruas, saneamento etc. 


b) Equipamentos e maternal permanentes- Gastoscom a compra 
de bens duráveiscomo máquinas, tratores, móveis, livros etc. 


c) Outras- Dívidas de Capital contraídas em exercícios anteriores, 
Inversões financeiras 
Aquisição ou desapropriação de imóveis por parte da Prefeitura. 


Transferênciasde capital 
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Amortização da Dívida Contratada - pagamento parcelado de 
empréstimos contratados. 


80 QUAIS OS ESTÁGIOS DA DESPESA 


As despesas públicas para se concretizarem, passam por vários 
estágiosfixadosem leique são: 


Programação da Despesa- A programação da despesa é o primeiro 
estágio da despesa pública. Apósa publicação da leiorçamentaria, o 
poder executivo, através de decreto, traçara um programa de utiliza - 
ção doscréditos orçamentários aprovados para o exercício. À progra- 
mação visa disciplinar os gastos à mesma medida que se realizam as 
receitas. 


Licitação - Licitação é o procedimento administrativo que tem por 
objetivo verficar, entre vários fomecedores habilitados quem oferece 
condições mais vantajosas. 


Emprenho - É o ato emanado de autoridade competente que cria a 
obrigação de pagamento, para o público. 


Liquidação - Consiste na verificação do direito adquirdo pelo credor, 
tendo porbase títulose documentos do respectivo crédito. 


Pagamento - É o último estágio da despesa. 


Referência Bibliográficas: 


ANGÉLICO, João. Contabilidade Pública, 62 Edição, Atlas. 
KOHAMA, Heilio, Contabilidade Pública, 42 Edição, Atlas. 


TEIXEIRA, Elenaldo Celso. Orçamento Municipal, A participação da soci 
edade civilna sua elaboração, Subsídios INESC, nº 27. 


I 
CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


1- O Brasil rumo à sociedade justa 


Dalmo de Abreu Dallari 


1. Nova Constituição e novas perspectivas para o Brasil 


A sociedade brasileira vem revelando, nas últimas décadas, o 
crescimento de novas forças sociais, nascidas na luta contra a ditadura 
militar implantada no Brasil em 1964 e influenciadas pelo consenso 
mundial de que os direitos humanos devem ser os princípios fundamentais 
de uma sociedade livre, harmônica e justa. A Constituição brasileira de 
1988, elaborada logo após o período ditatorial, foi a expressão dos anseios 
de liberdade e democracia de todo o povo e foi também o instrumento 
legítimo de consagração, com força jurídica, das aspirações por justiça 
social e proteção da dignidade humana de grande parte da população 
brasileira, vítima tradicional de uma ordem injusta que a condenava à 
exclusão e à marginalidade. 

Em resposta a tais anseios e aspirações os constituintes de 1988 
consignaram no texto da nova Constituição os direitos fundamentais da 
pessoa humana, prevendo também os meios de garantia desses direitos 
e fixando responsabilidades por seu respeito e sua promoção. Pode- 
se afirmar, sem sombra de dúvida, que essa Constituição, pela intensa 
participação popular assim como pelo conteúdo, é a mais democrática 
de todas que o Brasil já teve e se inscreve na linha das Constituições 
democráticas européias elaboradas depois da segunda guerra mundial, 
das quais, aliás, sofreu bastante influência. Houve condições para dar ao 
Brasil uma Constituição democrática e comprometida com a supremacia 
do direito e a promoção da justiça e isso foi feito pelos constituintes. 

Entretanto, por expressar a vontade de uma sociedade muito 
heterogênea e cheia de contradições, o texto da Constituição de 1988 
revela a existência de novos fatores de influência social que já não podem 
ser ignorados, mas revela também a permanência parcial de uma herança 
colonial negativa, preservando-se em pontos substanciais a dominação de 
elites conservadoras e reacionárias. É bem provável que o século XXI 
assista, já em suas primeiras décadas, à superação dessas contradições e 
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à implantação de uma sociedade livre e justa para todos os brasileiros, 
apesar das resistências dos segmentos privilegiados. 

Para conhecimento dos avanços obtidos na constituinte e de seu 
significado histórico e social, assim como das circunstâncias que envolvem 
a luta pela implantação da Constituição de 1988, será interessante 
rememotar, ainda que em largos traços, algumas das principais marcas 
que a história imprimiu na sociedade brasileira, desde o início da ocupação 
do território pelos portugueses, no ano de 1500, até os dias de hoje. Em 
seguida se poderá fazer a síntese dos direitos e garantias consignados na 
Constituição, ficando, assim, mais fácil sua compreensão. 


Direitos Fundamentais no Brasil: uma injustiça histórica 


Existem no Brasil tantas situações de marginalização e de injustiça 
social, e isso aparece com tamanha evidência, que se tem a impressão de 
que nada de positivo pode ser dito relativamente à situação dos Direitos 
Humanos. O que existe, de fato, é uma acumulação histórica de injustiças, 
sendo necessário ir até o início do século XIV para perceber e compreender 
essa trajetória, que teve um mau começo em termos de reconhecimento e 
respeito dos direitos fundamentais da pessoa humana. 

Na realidade, desde o início da colonização do território brasileiro 
pelos portugueses, no ano de 1500, foi estabelecida no Brasil uma 
sociedade profundamente marcada pela diferenciação entre os novos 
senhores da terra e os outros. Às primeiras vítimas dessa nova sociedade 
foram os índios, primitivos habitantes da terra brasileira, que o colonizador 
explorou de várias formas, tentando escravizá-los e roubando suas terras. 
Acostumado a viver em liberdade, em relação íntima com a natureza, o 
índio tentou resistir, mas a superioridade de armas e a ambição de riqueza 
dos colonizadores foram mais fortes. 

Calculam os historiadores que existiriam no Brasil, no ano de 
1500, entre quatro e cinco milhões de índios. Mas eles foram sendo 
dizimados, ou pelas armas ou por falta do ambiente natural que garantia 
sua sobrevivência, conseguindo sobreviver apenas as comunidades mais 
protegidas pela floresta e poucos grupos isolados em alguns pontos do 
litoral. Hoje restam menos de trezentos mil índios, muitos deles sendo 
vítimas da espoliação e das pressões da sociedade circundante. Empresários 
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e agentes do governo se mostram impacientes e procuram apressar a 
eliminação dos grupos tribais remanescentes, considerados obstáculos à 
plena ocupação do território e à exploração das riquezas do solo e do 
subsolo. 

Os índios vão morrendo de fome, porque os brancos estão 
destruindo as florestas e envenenando os rios, além de morrerem também 
de doenças levadas pelo branco, sem que o governo cumpra as obrigações 
legais de proteger os territórios indígenas e de proporcionar assistência 
médica aos índios. É um genocídio mais ou menos disfarçado, que 
necessita de algum tempo pata se consumar, mas é absolutamente certo. 
Os “civilizados” estão assassinando os “selvagens”. 

A impossibilidade de escravizar os índios estimulou a escravidão 
de negros africanos, que começaram a chegar ao Brasil enviados pelos 
portugueses a partir das colônias que Portugal havia estabelecido na 
África no final do século XV. A escravidão negra, tragédia humana que 
vitimava negros nascidos na África, no Brasil e em várias outras partes 
do mundo, durou oficialmente no território brasileiro até o ano de 1888, 
quando foi legalmente abolida. Com a abolição da escravatura o Brasil 
começou a receber grandes levas de trabalhadores europeus, contratados 
para trabalhar no campo. 

Os negros libertados, sem dinheiro e sem preparação profissional, 
foram abandonados à sua própria sorte e passaram a constituir um 
segmento marginal da sociedade. Vivendo na miséria e, além disso, vítimas 
de um tratamento preconceituoso, passaram a trabalhar nas atividades 
mais rudimentares e com menor remuneração, o que arrastou muitos deles 
para a criminalidade, agravando ainda mais os preconceitos, embora estes 
sejam sempre negados. 

Só muito recentemente, com a ampliação das oportunidades por 
influência da onda democratizante resultante da Segunda Guerra Mundial, 
começaram a cair as muralhas da marginalização. Os próprios negros foram 
tomando consciência das injustiças de que eram vítimas e começaram a 
se organizar para conquistar mais possibilidades de progresso social. O 
aparecimento dos Estados africanos na década de sessenta, com populações 
negras, bem como a mobilização política dos negros nos Estados Unidos, 
exerceram grande influência sobre os negros brasileiros, que começaram a 
se otganizar para a reivindicação do direito à igualdade. 
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Desde então vem aumentando o número de movimentos e 
associações de negros, muitos deles buscando recuperar seus vínculos 
culturais com a África, outros mais diretamente influenciados pelos 
movimentos negros norte-americanos e outros propondo-se, pura e 
simplesmente, a lutar por meios institucionais para modificar sua condição 
de brasileiros discriminados por motivo racial. A diversidade de inspirações 
e métodos impede a unificação desses grupos, que chegam mesmo, algumas 
vezes, a se hostilizar abertamente. É preciso assinalar também que, ao lado 
de uma resistência preconceituosa, existem muitas organizações defensoras 
de Direitos Humanos que denunciam a discriminação contra os negros e 
apoiam ostensivamente suas reivindicações. 

Na prática os negros brasileiros, em sua grande maioria, continuam 
a pertencer às camadas mais pobres da população brasileira. Entretanto, 
embora com evidente lentidão, os negros vão conquistando lugares nas 
universidades e nas profissões de mais alta qualificação. A presença do 
negro nos cargos de representação política também vai aumentando, mas 
tem contribuído muito pouco para a melhoria da condição social dos 
negros, pois vários dos eleitos pata o Legislativo abandonaram a proposta 
de luta e preferiram fazer composições com as elites tradicionais, buscando 
vantagens pessoais. 

É muito forte a presença negra nas áreas do esporte e da música 
popular, mas, nesses dois casos, aquele que revela melhores qualidades 
consegue prestígio social e derruba as barreiras do preconceito; daí porém 
só resultam benefícios de caráter pessoal, sem influir para melhorar a 
situação dos negros na sociedade brasileira. 

Um dado significativo é a diminuição constante da porcentagem de 
negros na população brasileira, em consequência das imigrações européia 
e asiática, desde o final do século passado, como também em decorrência 
da miscigenação, sendo bem elevado no Brasil o número de mulatos, que 
é o resultado da união do negro com o branco. Cálculos mais recentes 
estimam que os negros representam hoje cerca de 6% da população 
brasileira. 

A par desses segmentos socialmente inferiorizados, identificados 
por suas características étnicas e culturais, existem desníveis regionais 
e sociais muito acentuados no Brasil. Circunstâncias históricas aliadas 
a fatores políticos, com repercussões na economia, produziram um 
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verdadeiro “arquipélago cultural”, conforme a expressão de Alberto 
Torres, eminente sociólogo brasileiro da primeira metade do século XX. 

As formas de ocupação do território, bem como a repercussão 
de acontecimentos políticos da Europa, além dos interesses econômicos 
europeus, tudo isso contribuiu para a definição de um tipo de sociedade 
em que desigualdade de direitos e de acesso à riqueza e aos benefícios 
proporcionados pela vida social é escandalosamente evidente. Um desnível 
antigo e persistente é o de caráter regional. Na verdade, existem regiões 
profundamente diferenciadas entre sí, sendo evidente a existência de uma 
parte pobre e atrasada, especialmente nas regiões norte e nordeste do país, 
ao lado de outra mais desenvolvida, moderna e dinâmica, em que há muito 
mais oportunidades de trabalho e de ascensão social, englobando o sul e 
o centro-sul do país. 

Nas regiões norte e nordeste prevalece ainda o latifúndio, 
parcialmente ocupado por culturas extensivas e com grandes extensões 
de terra mantidas improdutivas, subsistindo em grande parte dessa região 
uma otganização política e social semifeudal. Existe uma classe social 
dominante, que detém a propriedade da terra e, a partir dela, o controle 
do comando político e econômico. Com base numa aliança imoral, que 
perdura há mais de um século e meio, as lideranças nortistas e nordestinas 
garantem apoio político ao governo central. Em troca, o governo central 
lhes fornece dinheiro, em forma de auxílios, ou de empréstimos que 
geralmente não são pagos pelos tomadores. 

A par disso o governo da República também fornece serviços, 
mantendo organismos ditos de planejamento e de desenvolvimento ou 
de ajuda “às vitimas da seca”. Assim a rara ocorrência de chuvas que 
caracteriza sobretudo a região nordeste gerou uma prática perversa, que 
se tornou conhecida como “indústria da seca”. Trata-se de um mecanismo 
permanente, criado no século XIX, para a concessão de auxílios, que 
se justificam por objetivos sociais relevantes mas nunca foram usados, 
entre outras coisas, para construir um bom sistema de irrigação e que 
jamais chegam até a população mais pobre. A par disso, o governo central 
concede financiamentos, em condições mui favoráveis, para a implantação 
de projetos agropecuários ou industriais que quase nunca saem do papel, 
sendo raros os empreendimentos concretizados. 
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Dentro desse mecanismo a presença do Estado é muito forte 
na região e os serviços públicos proporcionam mais empregos do que 
a iniciativa privada. E o acesso a tais empregos, assim como o uso dos 
serviços, depende sempre da concordância das elites dominantes, que 
assim aparecem com beneméritas e recebem em troca os votos agradecidos 
dos eleitores pobres, que são a maioria. Montou-se uma eficiente máquina 
de dominação política, econômica e social, que se completa com o 
aproveitamento malicioso da mecânica do federalismo brasileiro e do 
sistema eleitoral e representativo do país. A dominação dessas elites em 
muitos Estados da Federação é suficiente para assegurar a essa região 
-e, portanto, a essas oligarquias- a maioria no Parlamento nacional, 
especialmente no Senado, onde todos os estados têm igual número de 
representantes. 

Na região que compreende o sul e o centro-sul do Brasil houve 
uma evolução diferente desde o século XVIII. Sendo mais distante da 
Europa, essa região mereceu menos atenção nos primeiros séculos da 
colonização. Por esse motivo ela ficou mais atrasada, enquanto no nordeste 
se desenvolvia o plantio da cana-de-açúcar, que foi o primeiro produto 
brasileiro de exportação em grande escala. 

Para ocupação do território brasileiro o governo português fez 
doações de grandes extensões de terras no século XVI. Esse foi o início do 
sistema de latifúndios e se constituiu na base a partir da qual se formaram 
as grandes famílias de proprietários. Descendentes de donatários ou de 
aventureiros que através do tempo foram ocupando grandes extensões 
de terra ainda hoje dominam a região, controlando, inclusive, os meios 
de comunicação. Estes são utilizados para convencer a população pobre 
de que as lideranças regionais são competentes e lutam constantemente 
contra a pobreza, que dizem ser causada pela riqueza do sul. À exploração 
maliciosa do regionalismo é um artifício político amplamente utilizado 
pelas elites tradicionais e pelos demagogos, para infundir no povo a crença 
de que a pobreza regional é consequência da acumulação de riqueza no 
sul, procurando, assim, desviar a atenção de seus privilégios. 

A desvantagem inicial da parte sul do Brasil acabou sendo 
benéfica, pois deu possibilidade a outro tipo de exploração das riquezas, 
gerando uma elite econômica que, embora também insensível às injustiças 
sociais, não procurou manter a pobreza e o atraso da população como 
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base permanente de sua dominação. O desenvolvimento diferenciado 
já se faz presente no século XVIII, com a descoberta de ouro e pedras 
preciosas em Minas Gerais, uma província do centro-sul. Por ser uma 
região montanhosa essa parte do território não se prestava para culturas 
extensivas. À par disso, a atividade econômica baseada na mineração não 
exige a propriedade de grandes extensões de terra para produzir riqueza. 
Por isso não se teve aí o semifeudalismo, que foi estabelecido nas regiões 
norte e nordeste do país. 

Foi a partir dessa perspectiva que se desenvolveu a ocupação 
intensiva da região sul. Embora tenha havido plantio de cana-de-açúcar 
numa pequena parte do litoral do Rio de Janeiro, a ambição do outo e das 
pedras preciosas acabou sendo determinante e inspirou a organização de 
gtupos, chamados “entradas” ou “bandeiras”, para avançar pelo território 
desconhecido em busca de riquezas. 

Os “bandeirantes” saídos de São Paulo, que eram os integrantes das 
bandeiras, foram desbravando as matas e caminhando pelos rios, semeando 
cidades e fazendas. No extremo sul, caracterizado pela existência de 
extensas planícies, foi sendo intensificada a criação de gado, mas também 
sem a figura do donatário explorador da miséria e do atraso. 

Durante o século XIX cresceram extraordinariamente as plantações 
de café, sobretudo na província de São Paulo, tendo sido amplamente 
utilizada a mão-de-obra escrava, de origem africana. Sem a perspectiva da 
quase auto-suficiência dos semifeudos do nordeste e tendo necessidade de 
trabalhar ativamente para formar e manter um patrimônio e para obter um 
alto nível de renda, os proprietários dessa região procuraram, geralmente, 
agir com dinamismo e criatividade. 

Esses modos de ocupação do território e de desenvolvimento 
econômico influfram bastante para a diferença de mentalidades entre o norte 
e o sul do Brasil, sendo uma das causas do profundo desnível econômico e 
da diferenciação cultural que hoje são patentes. Mas outros fatores foram 
sendo adicionados, merecendo especial referência a substituição da mão- 
de-obra escrava por trabalhadores livres, o que ganhou intensidade na 
segunda metade do século dezenove, sobretudo a partir de 1888, com a 
abolição da escravatura. 

Quando isso ocotreu, a parte norte do país já estava acomodada 
e a sociedade já havia atingido a estratificação, estando bem definida e 
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consolidada a situação do pequeno número de proprietários dominadores 
e do restante, que era a grande parcela populacional de dominados. Por 
isso quase não havia escravos no norte e no nordeste e quando foi abolida 
a escravatura não houve necessidade de substituição da mão-de-obra 
nessas regiões. 

Na parte sul do país, especialmente em São Paulo, o número 
de escravos ainda era muito grande e para substituí-los foi iniciada a 
importação de trabalhadores livres europeus, com predominância de 
italianos, mas incluindo espanhóis, alemães e pequenos contingentes de 
outras nacionalidades. Um pouco mais tarde viria também um número 
significativo de japoneses. 

O final do século XIX e o início do século XX foram muito 
marcantes na história brasileira. Uma das consequências da abolição da 
escravatura, formalizada em 1888, foi a derrubada da Monarquia e a 
implantação da República, em 1889. Com isso ficou enfraquecida a posição 
da antiga nobreza rural, naturalmente conservadora, criando-se ambiente 
favorável para as mentalidades mais progressistas. 

Para muitos historiadores e estudiosos da vida econômica brasileira 
foi na passagem do século que se iniciou, verdadeiramente, a formação 
de um parque industrial no Brasil, com sua base principal em São Paulo. 
Muitos dos trabalhadores europeus chegados ao Brasil eram operários, 
emigrados da Europa como refugiados econômicos. Eles só haviam 
aceitado o trabalho rural por estarem vivendo com extrema dificuldade ou 
pela perspectiva de se tornarem proprietários de terras, porque se dizia que 
nesta parte do mundo havia terra de sobra à espera de ocupação. 

Muitos desses imigrantes ficaram pouco tempo na agricultura e logo 
procuraram as cidades, levando para as indústrias nascentes sua experiência, 
mas também sua consciência de direitos e sua prática de reivindicação 
organizada. Foi por esse meio que as idéias de comunismo e anarquismo 
chegaram aos trabalhadores brasileiros, tendo sido especialmente 
significativa a influência de trabalhadores italianos e espanhóis, chegados 
ao Brasil no final do século dezenove. Logo apareceram as associações 
operárias, antecessoras dos sindicatos, as reuniões políticas, os fundos de 
solidariedade e as greves. A primeira greve registrada pelos historiadores 
brasileiros ocorreu na cidade do Rio de Janeiro, em 1905. 
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Instala-se então no Brasil, no início do século vinte, a luta clássica 
entre capital e trabalho, com as características da sociedade industrial. 
Os empregadores, viciados pela submissão forçada dos escravos e pela 
docilidade dos trabalhadores rurais brasileiros, reagiram com violência à 
reivindicação de justiça social. A mentalidade dos grandes proprietários 
rurais e dos primeiros empresários industriais foi bem sintetizada na 
expressão “a questão social é nma questão de polícia”. A partir dessa concepção 
procuraram organizar melhor a polícia nos Estados em que começava a 
industrialização, para repelir as reivindicações operárias, que consideravam 
revolucionárias e perigosas pata a ordem social. Desse modo, muitas das 
cenas de exploração e injustiça que marcaram tragicamente o início da 
revolução industrial européia se repetiram no Brasil até 1930. 

A grande crise econômica de 1929, que abalou profundamente a 
Europa e os Estados Unidos, teve imediato reflexo no Brasil. As injustiças 
acumuladas, o desejo de modernização, a luta entre o campo e a indústria e, 
finalmente, a queda violenta dos preços do café no mercado internacional, 
tudo isso se conjugou e levou à deposição armada do presidente da 
República, Washington Luiz. Assim termina a primeira República e 
começa um novo período da história brasileira, com Getúlio Vargas 
assumindo a chefia de um governo provisório, o que lhe daria condições 
para manobrar politicamente, fazendo concessões aos empregadores mas, 
ao mesmo tempo, introduzindo no Brasil, formalmente, os direitos dos 
trabalhadores, tendo por modelo a Carta Del Lavoro, da Itália, conseguindo 
assim permanecer à frente do governo brasileiro durante quinze anos 
ininterruptos. 

Uma das principais características do período Vargas foi o 
desenvolvimento da legislação trabalhista, assegurando um mínimo de 
gatantias aos trabalhadores. Entretanto, o aperfeiçoamento da legislação 
não representou, na prática, o efetivo respeito pelos direitos e a eliminação 
das injustiças. “Obter o maior Incro possível pagando o menor salário possível” 
continuou sendo o lema dos empresários. No período de restabelecimento 
da ordem democrática no mundo, a partir de 1945, sob influência dos 
Estados Unidos, com quem o Brasil se tinha aliado na Segunda Guerra 
Mundial, toda reivindicação operária passou a ser classificada como 
“subversão comunista” e as Forças Armadas nacionais foram intensamente 
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utilizadas para proteção da ordem, que era, na realidade, a ordem 
conveniente ao grande capital. 

Entre 1960 e 1970 ocorreram profundas transformações na 
sociedade brasileira e certamente os historiadores irão falar dessa década 
como uma das mais importantes de toda a história do Brasil. Em 1960 a 
maioria dos brasileiros morava no campo e em 1970 a população urbana 
já era maior do que a rural. As migrações de nordestinos para o sul do 
país, especialmente para o Rio de Janeiro e São Paulo, que já haviam 
aumentado depois de 1930, ganharam extraordinária intensidade. São 
Paulo é hoje a maior cidade nordestina do Brasil, pois aí vivem e trabalham 
cerca de três milhões de nordestinos, parte significativa do total de doze 
milhões de habitantes. Esses migrantes, em sua grande maioria, são 
pessoas modestas, sem qualificação profissional e, devido ao seu número 
elevado, não conseguiram habitações razoáveis, além de serem forçados 
a trabalhar nas atividades mais pesadas e com menor remuneração. Por 
isso estão concentrados nos bairros distantes da periferia ou moram em 
favelas, integrando a parte mais carente da população, de onde sai elevado 
número de crianças e adolescentes que vivem nas ruas em situação de 
marginalidade social. 

Fatos que foram muito importantes para o mundo, especialmente 
a revolução cubana de 1959 e o Concílio Vaticano Segundo, instalado 
em 1960, tiveram grande repercussão no Brasil. Surpreendentemente, 
como uma das consequências inesperadas dos governos militares que 
comandaram o Brasil entre 1964 e 1985, teve início uma importante 
mobilização social, iniciada nas camadas mais pobres, apoiadas pelos 
setores mais progressistas da Igreja Católica. Os primeiros grupos 
organizados foram denominados “comunidades eclesiais de base”. Reunidos 
por iniciativa de bispos e padres católicos, para a realização de trabalhos 
de interesse comum, como a plantação de subsistência e a construção de 
moradias rústicas, os membros dessas comunidades passaram a receber 
ensinamentos sobre a organização social e a respeito do uso de seus direitos. 
Assim adquiriram consciência política e mesmo sendo pobres passaram a 
influir sobre os governos, fazendo denúncias, apresentando reivindicações 
e cobrando dos políticos o cumprimento de suas promessas eleitorais. 

O exemplo dessas comunidades estimulou a formação de grande 
número de associações, para defesa de direitos, adoção de providências 
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junto a autoridades, divulgação de situações de marginalidade e denúncias 
de ofensas a Direitos Humanos. Deste modo surgiram inúmeros grupos 
organizados, dispostos a trabalhar sistematicamente para a eliminação das 
situações de injustiça e violência que envolvem milhões de brasileiros. Mas 
também foram formadas muitas associações voltadas para a promoção 
de interesses específicos de certos segmentos sociais, como as mulheres, 
os favelados, os negros, os índios, os aposentados, os deficientes físicos, 
etc. A partir da década de setenta esse movimento associativo chegou à 
classe média, intensificando-se a formação de entidades representativas 
de profissionais de mais alto nível. O exemplo mais expressivo desse 
movimento, pot ter ocorrido num segmento tradicionalmente conservador 
e acomodado, foi o aparecimento de associações de magistrados, com 
objetivos reivindicatórios. 

Esse fenômeno associativo tem extraordinária importância, pois 
representa a superação do ultraindividualismo, tradicional na sociedade 
brasileira e razão da inexistência de pressões eficientes para a eliminação 
de privilégios injustos. Pode-se mesmo falar em “mudança qualitativa” da 
sociedade, estando em fase de superação o individualismo egoísta, para 
surgir em seu lugar uma convivência solidária, que já produziu efeitos 
políticos na Assembléia Nacional Constituinte que elaborou a Constituição 
de 1988. Embora alguns analistas políticos procurem sustentar que houve 
uma desmobilização do povo depois da Constituinte, o fato é que a partir 
daí teve início uma nova forma de organização da sociedade brasileira, 
surgindo grande número de associações, reunindo vizinhos ou pessoas 
ligadas por algum interesse comum. Vem sendo desenvolvida, nos últimos 
anos, uma ação política apoiada em direitos e garantias constitucionais, 
buscando dar ao povo uma influência maior nas decisões políticas. Esse 
movimento tem sido caracterizado como “democracia participativa” e 
já vem influindo para que os Direitos Humanos sejam mais respeitados 
no Brasil. A Constituição de 1988 foi muito importante para dar eficácia 
jurídica à declaração de direitos, restando ainda um grande desafio para 
sua integral aplicação. 
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Promessas e negativas da nova Constituição 


Se fosse possível aplicar concretamente todos os capítulos e 
normas constitucionais favoráveis aos Direitos Humanos, sem considerar a 
existência de barreiras econômicas, seria possível afirmar que a situação dos 
Direitos Humanos melhorou consideravelmente com a nova Constituição. 
Do mesmo modo, se houvesse a possibilidade de aplicar inteiramente as 
notmas constitucionais relativas à ordem econômica, sem considerar os 
artigos que tratam dos Direitos Humanos e de suas garantias, a sociedade 
brasileira iria manter os privilégios e as injustiças sociais acumulados 
durante quase quinhentos anos de história. 

Isso quer dizer que aparentemente existem duas orientações 
diferentes, dentro da própria Constituição, uma fortalecendo os Direitos 
Humanos e ampliando suas garantias e outra privilegiando os interesses 
econômicos. Mas o conflito é apenas aparente, pois no seu conjunto e 
a partir dos princípios expressamente estabelecidos a Constituição dá 
prioridade à pessoa humana e subordina as atividades econômicas privadas 
ao respeito pelos direitos fundamentais do indivíduo e à consideração do 
interesse social. Um exemplo disso é a norma constitucional que subordina 
o direito de propriedade ao cumprimento de uma função social. 

É evidente que a simples existência de uma nova Constituição, 
ainda que muito avançada, não é suficiente para que os Direitos Humanos 
sejam efetivamente respeitados e usados. Por vários motivos é previsível 
a ocorrência de dificuldades, mas sem dúvida alguma é melhor ter uma 
Constituição mais favorável à promoção e proteção da dignidade humana, 
pois a pattir daí fica mais fácil a mobilização social de sentido democrático 
e humanista. 

A atual Constituição brasileira, elaborada em 1988, fixa princípios 
que deverão condicionar e orientar a aplicação de todas as suas normas, 
bem como as atividades legislativas, executivas e judiciárias. Esses princípios 
estão enunciados em diferentes artigos. O Título I se denomina “Dos 
Princípios Fundamentais” e aí se encontram no att. 4º, entre os princípios que 
regerão as atividades internacionais do Brasil, os seguintes: II. prevalência 
dos Direitos Humanos; VIII. repúdio ao terrorismo e ao racismo. No art. 
170 estão expressos os princípios da ordem econômica, entre os quais se 
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Preocupados com a crescente disponibilização de pornografia infan- 
til na Internet e outros novos suportes tecnológicos, e recordando a 
Conferência Internacional sobre o Combate à Pornografia Infantil na 
Internet (Viena, 1999) e, em particular, as suas conclusões que ape- 
lam à criminalização mundial da produção, distribuição, exportação, 
transmissão, importação, posse intencional e publicidade da porno- 
grafia infantil, e sublinhando a importância de uma cooperação e 
parceria mais estreitas entre os Governos e a indústria da Internet, 


Acreditando que a eliminação da venda de crianças, prostituição infantil 
e pornografia infantil será facilitada pela adopção de uma abordagem glo- 
bal que tenha em conta os factores que contribuem para a existência de 
tais fenómenos, nomeadamente o subdesenvolvimento, a pobreza, as 
desigualdades económicas, a iniquidade da estrutura sócio-económica, a 
disfunção familiar, a falta de educação, o êxodo rural, a discriminação sexual, 
o comportamento sexual irresponsável dos adultos, as práticas tradicio- 
nais nocivas, os conflitos armados e o tráfico de crianças, 


Acreditando que são necessárias medidas de sensibilização pública 
para reduzir a procura que está na origem da venda de crianças, pros- 
tituição infantil e pornografia infantil, e acreditando também na 
importância do reforço da parceria global entre todos os agentes e do 
aperfeiçoamento da aplicação da lei a nível nacional, 


Tomando nota das disposições dos instrumentos jurídicos interna- 
cionais pertinentes em matéria de protecção das crianças, nomeada- 
mente a Convenção da Haia sobre a Protecção das Crianças e a 
Cooperação Relativamente à Adopção Internacional, a Convenção da 
Haia sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, a 
Convenção da Haia sobre a Jurisdição, Direito Aplicável, Reconheci- 
mento, Aplicação e Cooperação Relativamente à Responsabilidade 
Parental e Medidas para a Protecção das Crianças, e a Convenção n.º 
182 da Organização Internacional do Trabalho, Relativa à Interdição 
das Piores Formas de Trabalho das Crianças e à Acção Imediata com 
vista à Sua Eliminação, 
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Encorajados pelo apoio esmagador à Convenção sobre os Direitos da 
Criança, demonstrativo da existência de um empenho generalizado 
na promoção e protecção dos direitos da criança, 


Reconhecendo a importância da aplicação das disposições do Programa 
de Acção para a Prevenção da Venda de Crianças, Prostituição Infan- 
tile Pornografia Infantil e da Declaração e Programa de Acção adop- 
tados no Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças 
para Fins Comerciais, realizado em Estocolmo de 27 a 31 de Agosto 
de 1996, e outras decisões e recomendações pertinentes dos organismos 
internacionais competentes, 


Tendo devidamente em conta a importância das tradições e dos valo- 
res culturais de cada povo para a protecção e o desenvolvimento har- 
monioso da criança, 


Acordaram no seguinte: 
Artigo 1.º 


Os Estados Partes deverão proibir a venda de crianças, a prosti- 
tuição infantil e a pornografia infantil, conforme disposto no presente 
Protocolo. 


Artigo 2.º 
Para os efeitos do presente Protocolo: 


a) Venda de crianças designa qualquer acto ou transacção pelo qual 
uma criança é transferida por qualquer pessoa ou grupo de pes- 
soas para outra pessoa ou grupo contra remuneração ou qual- 
quer outra retribuição; 

b) Prostituição infantil designa a utilização de uma criança em 
actividades sexuais contra remuneração ou qualquer outra 
retribuição; 
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c) Pornografia infantil designa qualquer representação, por qual- 
quer meio, de uma criança no desempenho de actividades 
sexuais explícitas reais ou simuladas ou qualquer representa- 
ção dos órgãos sexuais de uma criança para fins predomi- 
nantemente sexuais. 


Artigo 3.º 


1. Todo o Estado Parte deverá garantir que, no mínimo, os seguin- 
tes actos e actividades sejam plenamente abrangidos pelo seu direito 
penal, quer sejam cometidos dentro ou fora das suas fronteiras ou 
numa base individual ou organizada: 


a) No contexto da venda de crianças, conforme definida na alínea 
a) do artigo 2.º: 

i) A oferta, entrega, ou aceitação de uma criança, por qualquer 
meio, para fins de: 

a. Exploração sexual da criança; 

b. Transferência dos órgãos da criança com intenção lucra- 
tiva; 

c. Submissão da criança a trabalho forçado; 

ii) A indução indevida do consentimento, na qualidade de inter- 
mediário, para a adopção de uma criança com violação dos 
instrumentos internacionais aplicáveis em matéria de adop- 
ção; 

b) A oferta, obtenção, procura ou entrega de uma criança para fins 
de prostituição infantil, conforme definida na alínea b) do 
artigo 2.º; 

c) A produção, distribuição, difusão, importação, exportação, 
oferta, venda ou posse para os anteriores fins de pornografia 
infantil, conforme definida na alínea c) do artigo 2.º; 


2. Sem prejuízo das disposições do direito interno do Estado 
Parte, o mesmo se aplica à tentativa de praticar qualquer um destes 


actos e à cumplicidade ou participação em qualquer um deles. 
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3. Todo o Estado Parte deverá penalizar estas infracções com 
penas adequadas à sua gravidade. 

4. Sem prejuízo das disposições do respectivo direito interno, todo 
o Estado Parte deverá adoptar medidas, sempre que necessário, para 
estabelecer a responsabilidade das pessoas colectivas pelas infracções 
enunciadas no n.º 1 do presente artigo. De acordo com os princípios 
jurídicos do Estado Parte, a responsabilidade das pessoas colectivas 
poderá ser penal, civil ou administrativa. 

5. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas legislati- 
vas e administrativas adequadas a fim de garantir que todas as pes- 
soas envolvidas na adopção de uma criança actuem em conformidade 
com os instrumentos jurídicos internacionais aplicáveis. 


Artigo 4.º 


1. Todo o Estado Parte deverá adoptar as medidas que se mostrem 
necessárias para estabelecer a sua jurisdição relativamente às infrac- 
ções previstas no n.º 1 do artigo 3.º, caso essas infracções sejam come- 
tidas no seu território ou a bordo de um navio ou aeronave registados 
nesse Estado. 

2. Todo o Estado Parte poderá adoptar as medidas que se mos- 
trem necessárias para estabelecer a sua jurisdição relativamente às 
infracções previstas no n.º 1 do artigo 3.º, nos seguintes casos: 


a) Quando o presumível autor for nacional desse Estado ou tiver 
a sua residência habitual no respectivo território; 
b) Quando a vítima for nacional desse Estado. 


3. Todo o Estado Parte deverá adoptar também as medidas que se 
mostrem necessárias para estabelecer a sua jurisdição relativamente às infrac- 
ções acima referidas sempre que o presumível autor se encontre no seu 
território e não for extraditado para outro Estado Parte com fundamento 
no facto de a infracção ter sido cometida por um dos seus nacionais. 

4. O presente Protocolo não prejudica qualquer competência 
penal exercida em conformidade com o direito interno. 


Os Direitos da Criança e /3 


Artigo 5.º 


I. As infracções previstas no n.º 1 do artigo 3.º serão considera- 
das incluídas nas infracções passíveis de extradição em qualquer tra- 
tado de extradição existente entre os Estados Partes e serão incluídas 
em qualquer tratado de extradição que venha a ser celebrado entre 
eles, em conformidade com as condições estabelecidas nesses trata- 
dos. 

2. Sempre que a um Estado Parte que condiciona a extradição à 
existência de um tratado for apresentado um pedido de extradição por 
um outro Estado Parte com o qual não tenha celebrado qualquer tra- 
tado de extradição, esse Estado pode considerar o presente Protocolo 
como base jurídica da extradição relativamente a essas infracções. A 
extradição ficará sujeita às condições previstas pela lei do Estado 
requerido. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência 
de um tratado deverão reconhecer essas infracções como passíveis de 
extradição entre si, nas condições previstas pela lei do Estado reque- 
rido. 

4. Tais infracções serão consideradas, para fins de extradição 
entre os Estados Partes, como tendo sido cometidas não apenas no 
local onde tenham ocorrido mas também nos territórios dos Estados 
obrigados a estabelecer a sua competência em conformidade com o 
artigo 4.º. 

5. Sempre que seja apresentado um pedido de extradição relati- 
vamente a uma infracção prevista no n.º 1 do artigo 3.º, e caso o Estado 
Parte requerido não possa ou não queira extraditar com fundamento 
na nacionalidade do infractor, esse Estado adoptará medidas ade- 
quadas para apresentar o caso às suas autoridades competentes para 
efeitos de exercício da acção penal. 


Artigo 6.º 


1. Os Estados Partes deverão prestar toda a colaboração mútua pos- 
sível no que concerne a investigações, processos penais ou procedi- 
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mentos de extradição que se iniciem relativamente às infracções pre- 
vistas no n.º 1 do artigo 3.º, incluindo assistência na recolha dos ele- 
mentos de prova ao seu dispor que sejam necessários ao processo. 

2. Os Estados Partes deverão cumprir as suas obrigações ao abrigo 
do número anterior do presente artigo em conformidade com quais- 
quer tratados ou outros acordos sobre auxílio judiciário mútuo que 
possam existir entre eles. Na ausência de tais tratados ou acordos, os 
Estados Partes deverão prestar toda a colaboração mútua em confor- 
midade com o seu direito interno. 


Artigo 7.º 


Os Estados Partes deverão, em conformidade com o seu direito 
interno: 


a) Adoptar medidas que visem a apreensão e a perda, conforme 

o caso, de: 

i) Bens, tais como materiais, valores e outros instrumentos utili- 
zados para praticar ou facilitar a prática das infracções previs- 
tas no presente Protocolo; 

ii) Produtos derivados da prática dessas infracções; 

b) Satisfazer pedidos de outro Estado Parte para apreensão ou perda 

dos bens ou produtos enunciados na alínea a); 

c) Adoptar medidas destinadas a encerrar, temporária ou definitiva- 
mente, as instalações utilizadas para a prática de tais infracções. 


Artigo 8.º 

1. Os Estados Partes deverão adoptar medidas adequadas para pro- 
teger, em todas as fases do processo penal, os direitos e interesses das 
crianças vítimas das práticas proibidas pelo presente Protocolo, em 


particular: 


a) Reconhecendo a vulnerabilidade das crianças vítimas e adap- 
tando os procedimentos às suas necessidades específicas, 
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incluindo as suas necessidades específicas enquanto teste- 
munhas; 

b) Informando as crianças vítimas dos seus direitos, do seu papel, 
e do âmbito, duração e evolução do processo, e da solução 
dada ao seu caso; 

c) Permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das 
crianças vítimas sejam apresentadas e tomadas em conside- 
ração nos processos que afectem os seus interesses pessoais, 
de forma consentânea com as regras processuais do direito 
interno; 

d) Proporcionando às crianças vítimas serviços de apoio adequa- 
dos ao longo de todo o processo judicial; 

e) Protegendo, adequadamente, a privacidade e identidade das crian- 
ças vítimas e adoptando medidas em conformidade com o 
direito interno a fim de evitar a difusão de informação que possa 
levar à sua identificação; 

£) Garantindo, sendo caso disso, a segurança das crianças vítimas, 
bem como das suas famílias e testemunhas de acusação, con- 
tra actos de intimidação e represálias; 

£) Evitando atrasos desnecessários na decisão das causas e exe- 
cução de sentenças ou despachos que concedam indemniza- 
ção às crianças vítimas. 


2. Os Estados Partes deverão garantir que a incerteza quanto à 
verdadeira idade da vítima não impeça o início das investigações cri- 
minais, nomeadamente das investigações destinadas a apurar a idade 
da vítima. 

3. Os Estados Partes deverão garantir que, no tratamento dado pelo 
sistema de justiça penal às crianças vítimas das infracções previstas 
no presente Protocolo, o interesse superior da criança seja a consi- 
deração primacial. 

4. Os Estados Partes deverão adoptar medidas destinadas a garan- 
tir a adequada formação, em particular nos domínios do direito e da 
psicologia, das pessoas que trabalham junto das vítimas das infrac- 
ções previstas nos termos do presente Protocolo. 


76 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 10 | Rev. 1 [ACNUDH] 


5. Os Estados Partes deverão, sempre que necessário, adoptar 
medidas a fim de proteger a segurança e integridade das pessoas 
e/ou organizações envolvidas na prevenção e/ou protecção e reabili- 
tação das vítimas de tais infracções. 

6. Nenhuma das disposições do presente artigo será interpretada 
no sentido de prejudicar os direitos do arguido a um processo equi- 
tativo e imparcial. 


Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes deverão adoptar ou reforçar, aplicar e difun- 
dir legislação, medidas administrativas, políticas e programas sociais 
a fim de prevenir a ocorrência das infracções previstas no presente 
Protocolo. Deverá ser prestada particular atenção à protecção das 
crianças especialmente vulneráveis a tais práticas. 

2. Os Estados Partes deverão promover a sensibilização do público 
em geral, incluindo as crianças, através da informação por todos os 
meios apropriados, da educação e da formação, a respeito das medi- 
das preventivas e efeitos nocivos das infracções previstas no presente 
Protocolo. No cumprimento das obrigações impostas pelo presente 
artigo, os Estados Partes deverão incentivar a participação da comu- 
nidade e, em particular, das crianças e crianças vítimas, nesses pro- 
gramas de educação e formação, designadamente a nível internacional. 

3. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas que lhes 
sejam possíveis a fim de garantir toda a assistência adequada às víti- 
mas de tais infracções, nomeadamente a sua plena reinserção social 
e completa recuperação física e psicológica. 

4. Os Estados Partes deverão garantir que todas as crianças víti- 
mas das infracções enunciadas no presente Protocolo tenham acesso 
a procedimentos adequados que lhes permitam, sem discriminação, 
reclamar dos presumíveis responsáveis indemnização pelos danos sofri- 
dos. 

5. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas adequa- 
das a fim de proibir eficazmente a produção e difusão de material que 
faça publicidade às infracções previstas no presente Protocolo. 
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Artigo 10.º 


1. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas necessárias a 
fim de reforçar a cooperação internacional através de acordos multilate- 
rais, regionais e bilaterais para a prevenção, detecção, investigação, exer- 
cício da acção penal e punição dos responsáveis por actos que envolvam 
a venda de crianças, prostituição infantil, pornografia infantil e turismo 
sexual. Os Estados Partes deverão também promover a cooperação e coor- 
denação internacionais entre as suas autoridades, organizações não gover- 
namentais nacionais e internacionais e organizações internacionais. 

2. Os Estados Partes deverão promover a cooperação internacio- 
nal destinada a auxiliar as crianças vítimas na sua recuperação física 
e psicológica, reinserção social e repatriamento. 

3. Os Estados Partes deverão promover o reforço da cooperação 
internacional a fim de lutar contra as causas profundas, nomeadamente 
a pobreza e o subdesenvolvimento, que contribuem para que as crian- 
ças se tornem vulneráveis aos fenómenos da venda de crianças, pros- 
tituição infantil, pornografia infantil e turismo sexual. 

4. Os Estados Partes em posição de o fazer deverão prestar assis- 
tência financeira, técnica ou de outro tipo através dos programas exis- 
tentes a nível multilateral, regional, bilateral ou outro. 


Artigo 11.º 


Nenhuma disposição do presente Protocolo afecta as disposições mais 
favoráveis à realização dos direitos da criança que possam figurar: 


a) Na legislação de um Estado Parte; 
b) No direito internacional em vigor para esse Estado. 


Artigo 12.º 
1. Cada Estado Parte deverá apresentar ao Comité dos Direitos da 
Criança, nos dois anos subsequentes à entrada em vigor do Protocolo 


para o Estado Parte em causa, um relatório contendo informação 
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detalhada sobre as medidas por si adoptadas para tornar efectivas as 
disposições do Protocolo. 

2. Após a apresentação do relatório detalhado, cada Estado Parte deverá 
incluir nos relatórios que apresenta ao Comité dos Direitos da Criança, 
em conformidade com o artigo 44.º da Convenção, quaisquer informações 
complementares relativas à aplicação do Protocolo. Os outros Estados Par- 
tes no Protocolo deverão apresentar um relatório de cinco em cinco anos. 

3. O Comité dos Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados 
Partes o fornecimento de informação complementar pertinente para 
efeitos da aplicação do presente Protocolo. 


Artigo 13.º 


1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de todos os Esta- 
dos que sejam partes na Convenção ou a tenham assinado. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto à ade- 
são de todos os Estados que sejam partes na Convenção ou a tenham 
assinado. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão deposita- 
dos junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 14.º 


1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depó- 
sito do décimo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente Protocolo 
ou a ele adiram após a respectiva entrada em vigor, o presente Pro- 
tocolo entrará em vigor um mês após a data de depósito do respec- 
tivo instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 15.º 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a 
todo o tempo, por notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas, que deverá então informar os outros Estados 


Partes na Convenção e todos os Estados que tenham assinado a Conven- 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


encontram a função social da propriedade e a redução das desigualdades 
sociais. 

Além desse expresso enunciado de princípios, encontram-se na 
Constituição outros parâmetros para interpretação e aplicação de suas 
normas, os quais são favoráveis aos Direitos Humanos. No próprio Título 
I estão expressos “a dignidade da pessoa humana” e “os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa” (art.1o., incisos II e IV) como fundamentos do Estado 
brasileiro , que é definido nesse mesmo artigo como Estado Democrático 
de Direito. 

É significativa a inclusão no Título VIII da Constituição, referente 
à Ordem Social, de capítulos que cuidam “Da seguridade Social”, aí incluindo 
a assistência social, “Da família, da criança, do adolescente e do idoso” e “Dos 
índios”. Este último capítulo tem especial significação, considerando-se 
que os índios constituem uma das minorias mais vulneráveis da sociedade 
brasileira, pois além de não estarem preparados para competir numa 
sociedade capitalista, muitos deles são analfabetos ou nem mesmo falam a 
língua portuguesa, que é o idioma do povo brasileiro. 

A Constituição revela também certa preocupação com a igualdade 
de acesso aos serviços fundamentais prestados pela sociedade e pelo 
Estado, quando reconhece a saúde e a educação como direitos de todos e 
deveres do Estado (artigos 196 e 205). Considerando-se que grande parte 
da população é muito pobre e não tem meios econômicos para pagar 
pelos cuidados dc saúde e pela educação, é importante o reconhecimento 
desses direitos, pois daí pode nascer a atribuição de responsabilidade às 
autoridades públicas. 

O enunciado sistemático dos Direitos Humanos está no Título 
II da Constituição, que trata “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”. O 
capítulo I refere-se aos direitos e deveres individuais e coletivos, que são 
enumerados em setenta e sete incisos do art. 50., incluindo várias garantias 
formais. E no capítulo II, que vai dos artigos 6º ao 11, está a enumeração 
dos direitos sociais. Esses dois capítulos refletem, em muitos pontos, a 
influência dos Pactos de Direitos Humanos aprovados pela Organização 
das Nações Unidas em 1966, o Pacto de Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

É interessante observar que a influência desses instrumentos 
notmativos internacionais foi indireta. Na realidade, o Brasil só tatificou 
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ção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recepção da noti- 
ficação pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Tal denúncia não exonerará o Estado Parte das suas obrigações 
em virtude do Protocolo relativamente a qualquer infracção que ocorra 
antes da data em que a denúncia comece a produzir efeitos. A denún- 
cia não obstará de forma alguma a que o Comité prossiga a aprecia- 
ção de qualquer matéria iniciada antes dessa data. 


Artigo 16.º 


1. Todo o Estado Parte poderá propor alterações, depositando a pro- 
posta junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secre- 
tário-Geral transmite, em seguida, a proposta aos Estados Partes, solicitando 
que lhe seja comunicado se são favoráveis à convocação de uma confe- 
rência de Estados Partes para apreciação e votação da proposta. Se, nos 
quatro meses subsequentes a essa comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se declarar a favor da realização da referida confe- 
rência, o Secretário-Geral convocá-la-á sob os auspícios da Organização 
das Nações Unidas. As alterações adoptadas pela maioria dos Estados 
Partes presentes e votantes na conferência serão submetidas à Assem- 
bleia Geral da Organização das Nações Unidas para aprovação. 

2. As alterações adoptadas nos termos do disposto no número ante- 
rior entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes. 

3. Logo que as alterações entrem em vigor, terão força vinculativa 
para os Estados Partes que as tenham aceitado, ficando os restantes 
Estados Partes vinculados pelas disposições do presente Protocolo e 
por todas as alterações anteriores que tenham aceitado. 


Artigo 17.º 
1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo fazem igualmente fé, ficará depositado nos arqui- 


vos da Organização das Nações Unidas. 
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2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os Estados Partes 
na Convenção e a todos os Estados que a tenham assinado. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


em 1992 sua adesão aos Pactos de Direitos Humanos, mas através da 
Constituição de Portugal, que acolheu esses pactos e influiu sobre muitos 
constituintes brasileiros, os direitos civis, políticos, sociais e culturais, como 
proclamados pela ONU, acabaram chegando à Constituição brasileira em 
1988 e desse modo já foram, desde então, inseridos no direito positivo 
brasileiro com máxima eficácia jurídica. 

Os direitos políticos estão expressos nos artigos 14 a 16 da 
Constituição. À leitura desses artigos revela que foram acolhidos os direitos 
considerados clássicos na democracia representativa característica do 
Estado liberal-burguês. As duas inovações mais significativas, em relação 
as anteriores Constituições brasileiras, foram a concessão do direito de 
voto aos analfabetos e aos maiores de dezesseis anos. Para os maiores de 
dezoito anos de ambos os sexos o voto é obrigatório, como já ocorria 
antes, e para os que tiverem entre dezesseis e dezoito anos o exercício 
desse direito é facultativo. 

Um dado muito expressivo e revelador das fortes resistências 
opostas pelos grupos economicamente fortes é a inexistência de um capítulo 
relativo aos direitos econômicos. O art. 170, que define os fundamentos 
da ordem econômica brasileira, tem a seguinte redação: “A ordem económica, 
Jundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar 
a todos existências digna, conforme os ditames da justiça social ...”. Não há dúvida 
de que essa redação é bem expressiva e reflete uma posição teórica até 
avançada para uma sociedade capitalista. Mas é importante notar que se 
trata apenas de uma afirmação abstrata, que não foi complementada pela 
especificação de meios e garantias de caráter prático e objetivo. 

É bem verdade que foram expressos como princípios da ordem 
econômica a função social da propriedade e a redução das desigualdades 
sociais. Mas ao mesmo tempo a Constituição manteve integralmente e sem 
restrições o direito de herança, por força do qual haverá brasileiros nascendo 
muito ricos ao lado de outros que já nascerão herdeiros, unicamente, da 
miséria de seus pais. Assim também a garantia de lucro ilimitado para os 
empresários e manipuladores de capital, mais a garantia quase absoluta da 
propriedade, tornando praticamente inviáveis as reformas agrária e urbana, 
tudo isso torna certo que para mais da metade da população brasileira a 
pobreza continuará sendo um obstáculo ao uso dos direitos. 
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INTRODUÇÃO 


história do direito internacional humanitário é breve, mas con- 
A tudo rica em acontecimentos. Foi, com efeito, necessário espe- 
rar pelo século XIX para que as nações chegassem a acordo sobre um 
conjunto de regras internacionais destinadas a evitar a ocorrência de 
sofrimentos inúteis em tempo de guerra — regras essas que se com- 
prometeram a respeitar no âmbito da celebração de uma convenção. 


Desde então, por força das alterações registadas em relação à natu- 
reza dos conflitos e ao potencial destruidor das armas modernas, foi 
por diversas vezes necessário alterar e desenvolver o direito huma- 
nitário durante longas e pacientes negociações. 


A presente ficha informativa traça a evolução do direito internacio- 
nal e descreve o seu alcance e sentido, tanto para os combatentes como 
para os civis que sofrem as consequências dos conflitos armados. 


Antes de mais impõe-se uma definição: em que consiste o direito inter- 
nacional humanitário? Podemos dizer que este ramo do direito repre- 
senta o conjunto de princípios e regras que limitam o recurso à violência 
em período de conflito armado, e cujos objectivos são os seguintes: 


— proteger as pessoas que não participam directamente nas hosstili- 
dades, ou que já deixaram de o fazer — os feridos, náufragos, prisio- 


neiros de guerra e civis; 


— limitar os efeitos da violência nos combates destinados a atingir os 
objectivos do conflito. 
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A evolução do direito internacional relativo à protecção das vítimas 
da guerra e à condução da guerra foi profundamente afectada pela 
elaboração de normas de protecção jurídica em matéria de direitos 
humanos após a segunda guerra mundial. A adopção de importantes 
instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos — tais 
como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), a Con- 
venção Europeia dos Direitos do Homem (1950) e o Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos — contribuiu para a consagração 
da ideia de que todos têm o direito a usufruir os direitos humanos, 
tanto em tempo de paz como em tempo de guerra. 


Contudo, em tempo de guerra ou nos casos de perigo público excep- 
cional, o gozo de certos direitos humanos pode ser limitado em cir- 
cunstâncias especiais. O artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos autoriza os Estados a adoptar medidas a título tem- 
porário que derroguem as obrigações previstas nos Pactos «em tempo 
de uma emergência pública que ameaça a existência da nação», mas 
unicamente «na estrita medida em que a situação o exigir». O artigo 15.º 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem contém uma dispo- 
sição similar. Todos os anos a Sub-Comissão de Luta contra as Medi- 
das Discriminatórias e Protecção das Minorias examina os estados de 
excepção e o respeito pelos direitos humanos durante este tipo de situa- 
ções. Contudo, a necessidade de proteger os direitos humanos mesmo 
em tempo de guerra foi plenamente reconhecida, prevendo o artigo 3.º 
comum às quatro Convenções de Genebra de direito internacional 
humanitário de 1949 que, em caso de conflitos armados, as pessoas 
protegidas pelas convenções serão «em todas as circunstâncias, tratadas 
com humanidade, sem nenhuma distinção de carácter desfavorável 
baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, 
ou qualquer critério análogo». 


Na quadragésima terceira sessão da Sub-Comissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias (5-30 de Agosto 
de 1991) será apresentado um relatório do Secretário-Geral sobre o 
ensino em matéria do respeito pelos direitos humanos em período 
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de conflito armado sob o ponto 4 da ordem do dia provisória 
(E/CN.4/Sub.2/1991/5). Há dois anos a Sub-Comissão adoptou a reso- 
lução 1989/24 sobre os «direitos humanos em período de conflito 
armado», na qual deplorou o facto de muito frequentemente as dis- 
posições pertinentes do direito internacional humanitário e as nor- 
mas em matéria de direitos humanos não serem respeitadas durante 
esses conflitos. Na sua quadragésima sexta sessão a Comissão dos Direi- 
tos do Homem adoptou a resolução 1990/60, na qual reconheceu o 
papel vital do Comité Internacional da Cruz Vermelha (cicv) no que 
concerne a divulgação do direito internacional humanitário e convi- 
dou todos os Estados membros a «prestarem especial atenção à for- 
mação de todos os membros das forças de segurança e outras forças 
armadas, e de todas as instituições encarregues de fazer cumprir a 
lei, em matéria de normas internacionais relativas aos direitos huma- 
nos e ao direito humanitário aplicáveis em caso de conflito armado.» 


Houve três grandes correntes que contribuíram para o desenvolvimento 
do direito internacional humanitário, a saber o «Direito de Genebra», 
isto é, as Convenções e Protocolos internacionais elaborados sob os 
auspícios do CICV e que diz essencialmente respeito à protecção das 
vítimas de conflitos, o «Direito da Haia», que assenta nos resultados 
das Conferências de Paz realizadas na capital dos Países Baixos em 
1899 e em 1907, o qual concerne aos meios e métodos de guerra auto- 
rizados e à acção desenvolvida pela ONU com vista a assegurar o res- 
peito pelos direitos humanos em caso de conflito armado e a limitar 
o recurso a certas armas. 


Estas três correntes têm convergido por forma a constituírem um único 
ramo de direito. 


O Direito Internacional Humanitário e os Direitos Humanos e 5 


No INÍCIO ... 


uando, em Junho de 1859, as forças armadas francesa e austríaca 

se defrontaram na batalha de Solferino, no Norte de Itália, nas- 

ceu no espírito de Henri Dunant, um jovem cidadão suíço, a ideia de 

uma acção internacional destinada a limitar o sofrimento dos doen- 
tes e feridos das guerras. 


Após a batalha, Dunant deu por si, mais ou menos por casualidade, 
no meio de milhares de doentes franceses e austríacos e, com a ajuda 
de alguns voluntários, fez o que pôde para aliviar o seu sofrimento. 
Horrorizado pelo que tinha presenciado, redigiu um livro intitulado 
«Uma recordação de Solferino», publicado em 1862, no qual sugeriu 
a criação de sociedades nacionais que se poderiam ocupar dos doen- 
tes e feridos sem distinção de raça, nacionalidade ou religião. Na sua 
obra propôs igualmente aos Estados que concluíssem um tratado des- 
tinado a reconhecer as actividades destas organizações e a garantir 
um melhor tratamento dos feridos. 


Acompanhado por quatro amigos seus, Henri Dunant criou de seguida 
o Comité Internacional de Socorro aos Feridos (o qual passou pouco 
tempo mais tarde a ser designado por Comité Internacional da Cruz 
Vermelha). As ideias de Dunant obtiveram uma resposta muito posi- 
tiva, já que em diversos países foram constituídas sociedades nacio- 
nais e, aquando de uma Conferência Diplomática realizada em Genebra 
em 1864, os delegados de 16 nações europeias adoptaram a Conven- 
ção para Melhorar a Situação dos Feridos e Doentes das Forças Arma- 
das em Campanha. Este documento, que corresponde à primeira 
Convenção de Genebra, consagrou os princípios da universalidade e 
da tolerância em matéria de raça, nacionalidade e religião. O emblema, 
que corresponde a uma cruz vermelha sobre fundo branco, foi adop- 
tado como sinal distintivo do pessoal militar médico. Nos países islá- 
micos o emblema consiste num crescente vermelho sobre fundo 
branco. A partir deste momento o pessoal e as instalações médicas 
passaram a ser considerados neutros. 
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A Convenção determinou oficialmente os fundamentos do direito 
internacional humanitário. 


AUMENTO DO ALCANCE DOS ACORDOS INTERNACIONAIS 


apidamente se tornou evidente de que era necessário alargar o 
R alcance da Convenção de Genebra, tendo sido para tal elaborado 
em 1868 um novo projecto de Convenção com o objectivo de aplicar 
os princípios adoptados quatro anos atrás aos conflitos no mar. 
Seguindo a mesma ordem de ideias foi adoptada em 1868 a Decla- 
ração de São Petersburgo, a qual insta os Estados a não utilizarem 
armas causadoras de sofrimentos inúteis. Esta declaração proibia o 
recurso a balas explosivas. 


As conferências de paz realizadas na Haia em 1899 e 1907 adopta- 
ram convenções que definem as leis e costumes da guerra e também 
declarações que proíbem certas práticas, nomeadamente o bombar- 
deamento de cidades não defendidas, a utilização de gases tóxicos, e 
de balas de ponta e mola. Os participantes nestas conferências não 
conseguiram porém chegar a acordo quanto ao estabelecimento de 
um sistema de arbitragem obrigatório como forma de resolver os 
diferendos que ameaçam a paz. 


Em 1906 foi modificada a primeira Convenção de Genebra, por forma 
a assegurar uma maior protecção às vítimas da guerra em campanha 
tendo no ano seguinte a aplicação de todas as suas disposições sido 
oficialmente estendida às situações de guerra no mar. 


Tanto a aplicação da Convenção de Genebra, como as operações con- 
duzidas pelo cicv desempenharam um papel vital, tendo permitido que 
fossem poupadas vidas e evitados sofrimentos inúteis durante a primeira 
guerra mundial (1914-1918). Contudo, as perdas consideráveis em vidas 
humanas ocasionadas por este conflito, convenceram a comunidade inter- 
nacional da necessidade de alargar o âmbito da Convenção. 
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Neste espírito, foi adoptada por uma conferência reunida em Gene- 
bra uma convenção contendo disposições específicas destinadas a 
assegurar um melhor tratamento dos doentes e feridos, bem como 
uma segunda convenção sobre o tratamento dos prisioneiros de 
guerra. Quatro anos antes tinha sido adoptado um protocolo no 
decurso de uma conferência realizada no seio da Sociedade das Nações 
que proibia a utilização de gases asfixiantes e tóxicos. 


A guerra civil espanhola (1936-1939) e a segunda guerra mundial (1939- 
-I945) puseram a nu a necessidade de desenvolver o direito interna- 
cional humanitário por forma a ter em conta as alterações verificadas 
na natureza da guerra. 


Foi decidido que deveriam ser tomadas iniciativas de relevo neste domí- 
nio, tendo sido elaboradas novas Convenções de Genebra respectiva- 
mente sobre os doentes e feridos em campanha (primeira convenção), 
os doentes, feridos e náufragos no mar (segunda convenção), os pri- 
sioneiros de guerra (terceira convenção) e as vítimas de carácter civil 
(quarta convenção). Estas convenções foram adoptadas aquando de 
uma conferência diplomática internacional que se realizou em Gene- 
bra, de Abril a Agosto de 1949. 


O estabelecimento de regras mínimas que devem ser respeitadas em 
período de conflitos armados internos constituiu uma importante 
inovação, que podemos encontrar em todas as convenções. 


As quatro Convenções de Genebra estão em vigor ainda hoje em dia, 
contudo ao longo das últimas quatro décadas, verificaram-se novos 
tipos de conflitos armados, frequentemente duros e violentos, mas 
de natureza localizada e envolvendo unicamente um pequeno número 
de soldados e outros combatentes. As mudanças verificadas na natu- 
reza dos conflitos armados demonstraram claramente a necessidade 
de serem adoptadas novas medidas. 

Desta forma, a Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e Desen- 
volvimento do Direito Internacional Humanitário, realizada em Gene- 
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bra de 1974 a 1977, adoptou dois Protocolos Adicionais às Conven- 
ções de Genebra de 1949. 


O Protocolo I incide sobre a protecção das vítimas de conflitos inter- 
nacionais e o Protocolo II diz respeito às vítimas dos conflitos arma- 
dos internos, cobrindo aqueles que ocorrem entre as forças armadas 
de um governo e os dissidentes ou outros grupos organizados que 
controlam uma parte do seu território, porém não se aplicando aos 
distúrbios internos, nem às tensões que provocam revoltas ou outros 
actos isolados ou esporádicos de violência. 


A Conferência Diplomática recomendou igualmente que fosse con- 
vocada uma conferência especial encarregue de estudar a questão da 
proibição da utilização de armas clássicas específicas por razões huma- 
nitárias. 


A 31 de Dezembro de 1990 havia 164 Estados Partes nas Convenções 
de Genebra, 99 Estados que tinham ratificado ou aderido ao Proto- 
colo Ie 89 Estados que tinham ratificado ou aderido ao Protocolo II. 
A pedido da Assembleia Geral das Nações Unidas, o Secretário-Geral 
da ONU apresenta periodicamente relatórios sobre o estado de acei- 
tação destes protocolos. 


CARACTERÍSTICAS DOS PROTOCOLOS 


E importante que os Protocolos, que constituem o mais recente 
desenvolvimento do «direito de Genebra», sejam analisados de 
forma mais pormenorizada. O Protocolo I (conflitos internacionais) 
desenvolve as regras sobre as potências protectoras designadas 
por cada parte num conflito para assegurar a aplicação das Con- 
venções e dos Protocolos. Estes instrumentos contêm disposições 
destinadas a melhorar a situação dos feridos, doentes e náufragos, 
e prevê a recolha de informações sobre as pessoas desaparecidas 
ou mortas. 
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O Protocolo I, ao proibir a utilização de métodos e meios de guerra 
que podem causar danos supérfluos, sofrimentos inúteis e danos 
extensos, duráveis e graves ao meio ambiente natural, marca o fim 
da separação entre o «direito de Genebra» e o «direito da Haia». 


Todos os combatentes que caem no poder do adversário devem ser 
considerados como prisioneiros de guerra, sendo neste instrumento 
descritas as medidas destinadas a proteger os prisioneiros. Contudo, 
nem os espiões nem os mercenários têm direito ao estatuto de pri- 
sioneiro de guerra. 


O Protocolo I consagra a protecção das pessoas civis, nomeadamente 
daquelas que caem nas mãos do adversário. As partes num conflito 
devem estabelecer a todo o tempo uma distinção entre civis e com- 
batentes, sendo por exemplo proibido matar os civis à fome e aten- 
tar contra o meio ambiente natural. 


São previstas medidas especiais para proteger as mulheres e as crian- 
ças, devendo os jornalistas em missões perigosas ser tratados como civis. 
Encontra-se também previsto um tratamento especialmente favorável 
para o pessoal médico, civil ou religioso, e para o transporte do seu mate- 
rial e aprovisionamentos. No Protocolo II encontram-se disposições de 
natureza similar a propósito das situações de conflitos armados inter- 
nos. O Protocolo II contém regras relativas às vítimas de conflitos arma- 
dos não internacionais, completando desta forma os princípios 
fundamentais enunciados no artigo 3.º (anexo à Convenção de 1949). 


Os dois Protocolos prevêem igualmente que todas as pessoas que não 
participam ou que deixaram de participar nas hostilidades devem ser 
tratadas com humanidade. São proibidos o homicídio, a tortura, a muti- 
lação e outros castigos corporais, sendo previstas disposições desti- 
nadas a proporcionar cuidados de saúde aos doentes, feridos e náufragos 
e assegurar a protecção dos civis contra os actos ou ameaças da prá- 
tica de violência, contra o recurso à fome como método de combate 
e contra as deslocações forçadas. São proibidos os actos de hostilidade 
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dirigidos contra monumentos históricos, obras de arte, locais de culto 
— ou a sua utilização com vista a apoiar o esforço militar. 


O PAPEL DA ONU 


manutenção da paz e a prevenção de conflitos armados consti- 

tuem as preocupações essenciais da ONU. O respeito pelos direi- 
tos humanos a todo o tempo e em todos os locais consiste num 
princípio fundamental da organização. 


Em 1949 a Comissão de Direito Internacional decidiu não inscrever 
na sua ordem do dia o direito dos conflitos armados, por ter julgado 
que o estudo deste ramo do direito internacional poderia ser consi- 
derado como uma falta de confiança na capacidade da ONU em man- 
ter a paz e a segurança. 


Contudo, desde os primórdios da organização, os órgãos da ONU têm 
sublinhado a importância das Convenções e Protocolos de Genebra, 
tendo solicitado insistentemente aos Estados que os ratifiquem ou que 
guiem as suas acções pelas disposições destes instrumentos. A apli- 
cação do direito humanitário consiste num tema recorrente nos deba- 
tes e decisões da Comissão dos Direitos do Homem e da Sub-Comissão 
de Luta contra as Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias. 


Nos anos 6o a ONU participou de forma mais acentuada na edifica- 
ção de um sistema de direito internacional humanitário, tendo esta 
organização e o CICV dado início a uma nova fase de cooperação, a 
qual consistiu no alargamento das suas relações e no apoio conjunto 
a iniciativas humanitárias. 


Em 1967, o Conselho de Segurança da ONU adoptou a resolução 237, 
na qual sublinhou que os direitos humanos devem ser respeitados 
por todas as partes num conflito, as quais devem respeitar todas as 
obrigações que contraíram por via das Convenções de Genebra de 1949. 
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Na sua resolução 2252, a Assembleia Geral das Nações Unidas aco- 
lheu com satisfação esta resolução a qual foi frequentemente relem- 
brada e reafirmada. 


A Conferência de Teerão 


A Conferência Internacional de Direitos Humanos realizada em 
Teerão em 1968 (Ano Internacional dos Direitos Humanos) declarou 
que os princípios humanitários devem prevalecer em período de con- 
flito armado. 


Nesse mesmo ano, através da sua resolução 2444 (XXIII), a Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas fez sua a recomendação da Conferência, 
nos termos da qual o Secretário-Geral da ONU, após ter consultado o 
cicv, deverá chamar a atenção de todos os Estados Membros da Orga- 
nização para as regras de direito internacional humanitário existen- 
tes e, enquanto aguarda a adopção de novas regras, instá-los a assegurar 
que as pessoas civis e os combatentes são protegidos em conformi- 
dade com os «princípios do direito das gentes, tal como resultam dos 
usos estabelecidos entre as nações civilizadas, as regras de humani- 
dade e as exigências da consciência pública.» 


Os participantes na Conferência reconheceram a necessidade de 
serem adoptadas novas regras para assegurar uma melhor protecção 
das populações civis, dos prisioneiros de guerra e dos combatentes, 
e que certas práticas militares e métodos de combate deveriam ser 
proibidos em função do seu carácter desumano. 


Nesta mesma resolução 2444, a Assembleia Geral fez igualmente sua 
a resolução adoptada pela 12.º Conferência Internacional da Cruz Ver- 
melha e do Crescente Vermelho (Viena, 1965), a qual enunciou três prin- 
cípios fundamentais a observar em período de conflito armado, a saber: 


— que o direito de as partes num conflito armado adoptarem meios 
destinados a prejudicar o adversário não é ilimitado; 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Garantias formais e obstáculos práticos 


Apesar da pobreza e do profundo desequilíbrio social, existem 
direitos fundamentais que poderão ser gozados por todos, ainda que com 
desigualdade. Entre esses há direitos referentes às relações de trabalho 
e outros relativos ao acesso aos serviços essenciais, sendo necessário 
um esforço constante para a garantia desses direitos a fim de que sejam 
gradativamente reduzidas as agressões à dignidade humana. Outros direitos 
são indispensáveis para que as próprias camadas mais pobres da população, 
com apoio de organizações sociais dedicadas aos Direitos Humanos, 
possam atuar politicamente e ter acesso aos meios judiciais de proteção, 
visando assegurar todos os direitos reconhecidos pela Constituição e 
reduzir as desigualdades. 

De vários modos a Constituição procura assegurar o uso e a defesa 
dos direitos fundamentais. Assim, pelo 4 2º do art. 5º ficou estabelecido 
que os direitos e garantias expressos na Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios constitucionais, ou ainda de 
tratados internacionais de que o Brasil seja parte. Com base nessa regra 
poderá ser sustentada a existência de direitos implícitos, desde que não 
sejam contrários a alguma disposição constitucional. 

É de extrema importância o $ 1º do art. 5º, pelo qual “as normas 
definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”. Na 
Constituição de Portugal se encontra uma regra muito semelhante a essa, 
podendo-se dizer que desse modo se garante a aplicação imediata das 
normas da Constituição referentes a direitos e garantias fundamentais, 
sem necessidade de aguardar uma lei ordinária regulamentadora. Alguns 
autores se referem a essas normas como auto-aplicáveis, exatamente por 
não dependerem da edição de outras. O importante é que essa inovação 
constitucional anula o argumento, muitas vezes utilizado por advogados e 
frequentemente acolhido por juízes e tribunais, segundo o qual as normas 
constitucionais são apenas programáticas e dependem de regulamentação 
para serem aplicadas. 

Às principais garantias formais dos direitos estão contidas no art. 
5º da Constituição, tendo sido reiteradas algumas que já constavam de 
Constituições anteriores, além de terem sido criados novos instrumentos 
de garantia. 


43 


— que é proibido dirigir ataques contra as populações civis enquanto 
tais; 


— que deve ser feita a todo o tempo a distinção entre as pessoas que 
participam nas hostilidades e os membros da população civil, a fim 
de poupar os últimos na medida do possível. 


Ao adoptar a resolução 2444, a Assembleia Geral declarou inaceitá- 
vel a ideia de ser conduzida uma guerra contra o conjunto da popu- 
lação, com vista a forçar o adversário a ceder. Esta resolução marcou 
a aceleração do movimento destinado a reunir as três grandes cor- 
rentes do direito internacional humanitário —- Genebra, Haia e ONU, 
tendo reconhecido a interdependência entre as regras destinadas a 
proteger as vítimas das guerras, o estabelecimento de regras de com- 
bate e a protecção dos direitos humanos em período de conflito 
armado. 


A intensificação da cooperação entre a ONU e o CICV encontrou for- 
malmente a sua expressão na concessão do estatuto de observador junto 
da ONU a este último em Outubro de 1990. 


Relatórios do Secretário-Geral das Nações Unidas 


O primeiro de uma série de relatórios do Secretário-Geral sobre o res- 
peito pelos direitos humanos em período de conflito armado foi apre- 
sentado à Assembleia Geral em 1969. No seguimento da apreciação 
deste relatório, a Assembleia Geral solicitou ao Secretário-Geral que 
acompanhasse esta questão de perto e concedesse uma atenção espe- 
cial à protecção dos direitos dos civis e combatentes na luta levada a 
cabo pelos povos com vista a libertarem-se do domínio colonial ou estran- 
geiro, exercerem a autodeterminação e uma melhor aplicação das con- 
venções e regras de direito internacional humanitário em vigor. 


No seu segundo relatório apresentado em 1970, o Secretário-Geral 
estudou a protecção conferida pelos instrumentos internacionais em 
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matéria de direitos humanos — nomeadamente o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos — em período de conflito armado. 


Neste contexto, o Secretário-Geral evocou a criação de refúgios para 
os civis e a proibição das armas químicas e bacteriológicas. 


O relatório continha igualmente informações sobre as pessoas que 
devem ser protegidas em situações de conflitos internos e de guerras 
de guerrilha, tendo fixado as condições a preencher para benefício do 
estatuto de «beligerante privilegiado» (os prisioneiros de guerra, tal 
como se encontram definidos na terceira Convenção de Genebra). O rela- 
tório indicava ainda que a quarta Convenção de Genebra se deveria 
aplicar aos combatentes da liberdade e que deveria ser estendida aos 
conflitos que não têm um carácter internacional. 


A Assembleia Geral, numa série de resoluções adoptadas em 1970: 


“Determinou que os direitos fundamentais da pessoa humana, tal como 
se encontram consignados no direito internacional e nos instrumen- 
tos internacionais, se continuam a aplicar em situações de conflito armado; 


Preconizou a elaboração de um convenção internacional sobre a 
protecção de jornalistas em missões perigosas; 


Afirmou que, em caso de captura, os participantes em movi- 
mentos de resistência e os combatentes pela liberdade deverão 
ser tratados como prisioneiros; 


Condenou os bombardeamentos de populações civis e a utiliza- 
ção de armas químicas e bacteriológicas; 


Considerou que os prisioneiros de guerra gravemente feridos e 
doentes deveriam ser repatriados e que os prisioneiros de guerra 
detidos há um longo período deveriam ser repatriados ou inter- 
nados num país neutro; 
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Solicitou que fosse concedido um tratamento humano a todas as 
pessoas protegidas pela terceira Convenção de Genebra e que 
todos os locais de detenção fossem inspeccionados regularmente 
por uma potência protectora ou por uma organização humanitá- 
ria, como O CICV; 


Congratulou-se pela decisão do cicv de organizar uma Conferência 
sobre a Reafirmação e Desenvolvimento do Direito Humanitário 
aplicável em período de conflito armado e sublinhou a importância 
de que se reveste a instituição de uma estreita colaboração entre 
a ONU € O CICV.» 


A Assembleia Geral sublinhou que as habitações, refúgios ou as zonas 
onde se encontram hospitais ou outras instalações utilizadas por civis 
não devem ser alvos de operações militares. Os civis não devem ser 
vítimas de represálias, transferências forçadas ou «outros atentados 
à sua integridade». 


A Assembleia Geral declarou igualmente que o fornecimento de socor- 
ros internacionais às populações civis encontra-se em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas, com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e com outros instrumentos internacionais em 
matéria de direitos humanos. 


Durante os anos que se seguiram, a Assembleia Geral recebeu sete 
relatórios sobre os direitos humanos em período de conflito armado 
da autoria do Secretário-Geral, bem como relatórios sobre o direito 
internacional em matéria de proibição ou limitação da utilização de 
certas armas específicas, protecção de jornalistas e utilização do 
napalm e outras armas incendiárias. 


Combatentes pela liberdade 


Foi definido em 1973 pela Assembleia Geral o estatuto jurídico dos 
combatentes que lutam contra regimes coloniais e racistas com o 
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objectivo de exercerem o seu direito à autodeterminação. Foram acor- 
dados os seguintes princípios: 


«Estas lutas são legítimas e plenamente conformes com os princípios 
de direito internacional. 


As tentativas destinadas a reprimir os combates contra regimes colo- 
niais e racistas são incompatíveis com a Carta das Nações Unidas, a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Declaração sobre 
a Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais, bem como 
os Princípios de Direito Internacional relativos às Relações Amigá- 
veis e Cooperação entre os Estados. Estas tentativas constituem uma 
ameaça à paz e segurança. 


Os combatentes capturados devem beneficiar do estatuto de pri- 
sioneiro de guerra em conformidade com a terceira Convenção de 
Genebra. 


A utilização de mercenários contra os movimentos de libertação nacio- 
nal constitui um acto criminoso. 


A violação do estatuto legal dos combatentes acarreta a responsabili- 
dade plena dos autores desses actos, em conformidade com as regras 
do direito internacional.» 


Protecção das mulheres e crianças 


A Declaração sobre a Protecção das Mulheres e Crianças em Período 
de Emergência e Conflito Armado foi proclamada pela Assembleia 
Geral em 1974. A Declaração considera criminosas todas as formas 
de repressão e tratamento cruel e desumano cometidas contra as 
mulheres e crianças, nomeadamente a sua prisão, tortura, execuções, 
detenções maciças, castigos colectivos, destruições de habitações e des- 
locações forçadas, cometidos pelos beligerantes durante as operações 
militares ou nos territórios ocupados. 
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Protecção dos jornalistas 


Por força das Convenções de Genebra de 1949, podem ser concedi- 
das certas formas de protecção aos jornalistas que se encontrem nas 
zonas de conflito. Contudo, tal como foi mencionado pela Assembleia 
Geral em 1970, certas categorias de jornalistas em missão perigosa 
não são visadas pelas disposições destas convenções. A pedido da 
Assembleia Geral e do Conselho Económico e Social, a Comissão dos 
Direitos do Homem aprovou em 1972 um projecto de convenção 
internacional sobre a protecção dos jornalistas envolvidos em missões 
perigosas nas zonas de conflitos armados. 


O projecto foi submetido à Conferência Diplomática do cicv sobre a 
Afirmação e Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário, 
tendo a questão sido abordada no artigo '79.º do Protocolo I adoptado 
pela Conferência em 1977. Este artigo prevê que os jornalistas envol- 
vidos em missões profissionais perigosas sejam considerados como 
pessoas civis e protegidos sob condição de não levarem a cabo nenhuma 
acção que constitua um atentado ao seu estatuto de pessoa civil. 
Consta do Protocolo um modelo de bilhete de identidade que será emi- 
tido pelo Governo do Estado de que o jornalista é nacional. 


Pessoas desaparecidas ou mortas 


Em 1952 entrou em vigor uma Convenção sobre a Morte das Pessoas 
Desaparecidas, a qual deixou de ser aplicada em 1967, depois da sua 
aplicação ter sido prorrogada por duas vezes. As dificuldades jurídi- 
cas colocadas pela ausência de pessoas cuja morte na sequência de 
um conflito armado não pode ser provada de forma irrefutável, foram 
agora resolvidas no Protocolo I às Convenções de Genebra de 1949. 
De acordo com o princípio geral sobre o qual assenta este instrumento, 
cada parte num conflito deve procurar as pessoas desaparecidas e comu- 
nicar aos seus adversários todas as informações úteis sobre elas exis- 
tentes, desde que as circunstâncias o permitam e o mais tardar no 
fim das hostilidades. 
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ARMAS: PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES 


esde a Declaração de São Petersburgo de 1868 foram envidados 
D renovados esforços durante negociações internacionais para 
proibir ou limitar a utilização de armas que causam sofrimentos inú- 
teis aos combatentes ou que colocam em perigo a vida das popula- 
ções civis afectadas por um conflito armado. 


Armas nucleares 


Desde o início das suas actividades que a ONU se tem debruçado sobre 
a questão das armas nucleares. A primeira resolução adoptada pela 
Assembleia Geral em 1946 previa a criação de uma comissão da ener- 
gia atómica, uma das tarefas da qual consistiria em formular propostas 
com vista a eliminar as armas nucleares dos arsenais nacionais. 


A ONU continuou a conceder uma importância significativa ao desar- 
mamento, contudo a questão da utilização das armas em tempo de 
guerra e da incidência da sua utilização nos direitos fundamentais da 
pessoa humana, incluindo o direito à vida, começou a constar das ordens 
do dia dos órgãos da ONU nos anos 60. 


Na sua resolução 1653 (XVI), adoptada em 1961, a Assembleia Geral 
declarou que a utilização de armas nucleares e termonucleares cons- 
titui uma violação directa da Carta das Nações Unidas, causaria sofri- 
mentos e destruições cegas à humanidade e à civilização e é contrária 
às regras do direito internacional humanitário e às leis da humani- 
dade. Qualquer Estado que utilize estas armas deve ser considerado 
como agindo em afronta à leis da humanidade e cometendo um crime 
contra a humanidade e a civilização. 


Esta resolução foi reafirmada em 1978, 1979 e 1981. 


O Tratado sobre a Erradicação de Testes de Armas Nucleares na Atmos- 
fera, no Espaço Extra-Atmosférico e Submarino entrou em vigor em 
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1993 e, apesar de não ter sido concluído sob os auspícios da ONU, foi 
aprovado pela Assembleia Geral. As Partes no Tratado declaram que 
se empenharão em pôr termo a todo o tempo a todas as explosões expe- 
rimentais de armas nucleares e que desejam cessar a contaminação 
do meio ambiente pelas substâncias radioactivas. 


Nos termos do Tratado sobre os Princípios que regulam as Activida- 
des dos Estados em Matéria de Exploração e Utilização do Espaço Extra- 
-Atmosférico, incluindo a Lua e os outros Corpos Celestes (1966), as 
Partes comprometem-se a não colocar objectos portadores de armas 
nucleares ou de qualquer outro tipo de armas de destruição maciça 
em órbita e a utilizar a Lua e os outros corpos celestes exclusivamente 
para fins pacíficos. 


Dois anos mais tarde, a Assembleia Geral congratulou-se com a con- 
clusão do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares, em vir- 
tude do qual todos os Estados dotados de armas nucleares se 
comprometem a não transferir, directa ou indirectamente, armas 
nucleares ou dispositivos nucleares explosivos ou o controlo de tais 
armas para outro país. Os Estados comprometem-se igualmente a 
não ajudar, encorajar, nem incitar de qualquer forma qualquer 
Estado não dotado de armas nucleares a fabricar ou adquirir essas 
armas. 


A Assembleia Geral congratulou-se igualmente com a conclusão do 
Tratado sobre a Proibição da Colocação de Armas Nucleares e outras 
Armas de Destruição Maciça no Fundo dos Mares e Oceanos, assim 
como no seu Subsolo, aberto à assinatura em 1971. Os Estados Par- 
tes no Tratado comprometem-se a não instalar ou colocar estas armas, 
nem experimentá-las no fundo dos mares e dos oceanos, bem como 
no seu subsolo. 


Na sua Declaração sobre a Prevenção de uma Catástrofe Nuclear, 
adoptada em 1981, a Assembleia Geral referiu que os Estados e os esta- 


distas que sejam os primeiros a utilizar as armas nucleares cometem 
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o mais grave crime contra a humanidade. A energia nuclear, conclui 
a declaração, deverá ser utilizada exclusivamente para fins pacíficos. 


A questão do desenvolvimento de novas armas de destruição maciça 
com efeitos comparáveis às capacidades contidas nas armas nuclea- 
res, foi examinada diversas vezes pela Assembleia Geral. Em 1986 a 
Assembleia Geral pediu a todos os Estados que quando fosse identi- 
ficada uma nova arma de destruição maciça, encetassem imediatamente 
negociações sobre a sua proibição e procurassem concluir uma mora- 
tória sobre o seu desenvolvimento. 


Armas químicas e bacteriológicas 


A Assembleia Geral recomendou por diversas vezes aos Estados que 
não aderiram ao Protocolo de 1925 relativo à Proibição da Utilização 
em Tempo de Guerra de Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Similares e de 
meios Bacteriológicos que o fizessem. 


A Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e 
Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) Tóxicas e sobre 
a Respectiva Destruição de 1972, foi acolhida com satisfação pela 
Assembleia Geral de 1972 e entrou em vigor em 1975. 


Os Estados Partes na Convenção comprometem-se a jamais desenvolver, 
fabricar, armazenar, adquirir ou conservar agentes microbiológicos ou outros 
agentes biológicos, bem como as toxinas que não são destinadas a fins 
profilácticos, protecção ou outros fins pacíficos, ou armas, equipamento 
ou vectores destinados à utilização desses agentes ou toxinas para fins 
hostis ou em conflitos armados. A Convenção prevê igualmente a des- 
truição ou conversão destes agentes e armas para fins pacíficos. 


Em 1978 a Assembleia decidiu que a conclusão de uma Convenção 
destinada a proibir o desenvolvimento, produção e armazenamento 
de todas as armas químicas e a sua destruição constituía uma das tare- 
fas mais urgentes a desenvolver pela comunidade internacional. 
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Armas clássicas 


A questão dos bombardeamentos com napalm foi examinada aquando 
da Conferência Internacional de Direitos Humanos realizada em Tee- 
rão em 1968. O cicv apoiou a proposta dos participantes no sentido 
de ser realizado um estudo sobre esta matéria. No relatório sobre o 
napalm e outras armas incendiárias e todos os aspectos da sua even- 
tual utilização, apresentado à Assembleia Geral em 1972, conclui-se 
que os incêndios causados por essas armas afectavam de maneira indis- 
criminada os objectivos militares e civis, que estas armas causavam 
ferimentos particularmente dolorosos e que a maioria dos países não 
dispunha dos recursos necessários para assegurar um tratamento 
médico às vítimas destas armas. 


A Convenção das Nações Unidas relativa à Proibição ou Restrição da Uti- 
lização de Certas Armas Convencionais que podem ser Consideradas como 
Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou como Ferindo sem Dis- 
criminação foi elaborada no seguimento de uma Conferência que se rea- 
lizou em Genebra em 1979 e I980. A realização desta conferência tinha 
sido recomendada pela conferência diplomática que, em 1977, tinha 
aprovado os Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949. 


Os Estados Partes reconheceram a estreita ligação existente entre a 
Convenção sobre Utilização das Armas Clássicas e outros instru- 
mentos internacionais humanitários, incluindo os Protocolos de 1977, 
tendo recordado o princípio geral de protecção das pessoas civis con- 
tra os efeitos das hostilidades, bem como os princípios destinados a 
evitar sofrimentos inúteis e a proteger o ambiente. 


Foram acrescentados três Protocolos à Convenção. O primeiro proíbe 
a utilização de armas cujo efeito é de ferir por estilhaços não locali- 
záveis a raios X. O segundo destina-se a proibir ou limitar a utiliza- 
ção de minas, armadilhas e outros dispositivos que são desencadeados 
por um comando à distância ou por outros mecanismos ao retarda- 
dor. O terceiro limita a utilização de armas incendiárias. 
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Crimes contra a humanidade 


As Nações Unidas estabeleceram normas de cooperação internacio- 
nal para a prevenção e repressão de crimes contra a paz, crimes de 
guerra e crimes contra a humanidade. A adopção destas regras acres- 
centou uma nova e importante dimensão ao direito internacional 
humanitário. 


A Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio 
aprovada pela Assembleia Geral em 1948 consistiu numa das primeiras 
medidas adoptadas neste domínio. A Convenção proclama que o 
genocídio constitui um crime contra as gentes, que os Estados Par- 
tes se comprometem a prevenir e punir. 


Outra importante tarefa consistia em formular os princípios de direito 
internacional reconhecidos pelo Estatuto do Tribunal de Nuremberga 
que julgou os criminosos de guerra após a segunda guerra mundial. 
Esta formulação foi elaborada pela Comissão de Direito Internacio- 
nal no seguimento do pedido que a Assembleia Geral lhe tinha diri- 
gido em I950. 


A Comissão elaborou igualmente um projecto de Código dos Crimes 
contra a Paz e a Segurança da Humanidade, que dizia respeito à res- 
ponsabilidade penal dos indivíduos, já que, no entender do Tribunal 
de Nuremberga «os delitos de direito internacional são cometidos por 
seres humanos, e não por entidades abstractas, só se podendo fazer 
respeitar as disposições do direito internacional através da punição 
dos particulares que cometem estes delitos.» 


Imprescritibilidade 
A Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos 
Crimes contra a Humanidade, preparada pela Comissão dos Direitos 
do Homem e pelo Conselho Económico e Social, foi adoptada pela 


Assembleia Geral em 1968 e entrou em vigor em 1970. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Assim é que foi mantido o habeas-corpus, para garantia do direito de 
locomoção. Essa garantia já existe no direito positivo brasileiro desde 1832, 
tendo sido aperfeiçoada durante mais de um século e meio de experiência, 
sendo hoje amplamente utilizada, sobretudo para assegurar a liberdade em 
casos de prisão ilegal ou de sua ameaça. 

O mandado de segurança é instrumento utilizado desde 1934, para 
suspender a aplicação de um ato ilegal, de qualquer autoridade, que 
ofenda direito líquido e certo de uma pessoa física ou jurídica, Houve 
uma inovação nesse caso, pois a Constituição de 1988 criou o mandado 
de segurança coletivo, permitindo que um partido político, uma organização 
sindical, uma entidade de classe ou uma associação legalmente constituída 
defendam os direitos de seus membros. São duas garantias com objetivos 
semelhantes. 

Outra inovação foi o habeas data, que permite a uma pessoa saber 
que informações constam a seu respeito em qualquer banco de dados 
de entidades governamentais ou que tenham caráter público, como, por 
exemplo, o Serviço de Proteção ao Crédito, que é de natureza privada mas 
funciona como serviço público. Essa garantia foi inspirada na existência 
de registros sigilosos mantidos pelos organismos de segurança nacional, 
muitas vezes com dados errados ou falsos, sobre pessoas que faziam 
oposição aos governos militares. Através do habeas data foi assegurado o 
acesso a esse e a outros bancos de dados, para conhecimento e eventual 
correção de erros e falsidades, o que pode ser decisivo para a proteção de 
direitos individuais. 

Uma garantia nova, que vem sendo objeto de acesa polêmica, é 
o mandado de injunção, inspirado no direito norte-americano, mas tendo 
características próprias no Brasil. De acordo com a Constituição, será 
concedido mandado de injunção “sempre que a falta de norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e hberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania”. Existe divergência doutrinária 
e jurisprudencial a respeito do objetivo do mandado de injunção. Muitos 
entendem que através dele pode-se obter do Judiciário a complementação 
da norma constitucional para um caso concreto que dependa dessa 
providência. Outros, porém, sustentam que ao conceder o mandado de 
injunção o juiz ou tribunal se limitará a comunicar ao órgão do Poder 
Legislativo competente que este deve elaborar a norma complementar. 
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Os Estados Partes na Convenção comprometem-se a abolir as regras 
de direito interno que imponham limites à acção penal ou à repres- 
são desses crimes e, em conformidade com o direito internacional, a 
permitir a extradição dos autores desses actos. 


Em 1973 a Assembleia adoptou nove princípios de cooperação interna- 
cional para a identificação, detenção, extradição e castigo dos culpa- 
dos da prática de crimes de guerra e de crimes contra a humanidade. 


Em 1987 a Sub-Comissão de Luta contra as Medidas Discriminatória 
e Protecção das Minorias propôs que fosse facilitado o acesso aos arqui- 
vos da Comissão das Nações Unidas sobre os crimes de guerra, ao 
dar-se conta dos esforços a desenvolver para apresentar os crimino- 
sos de guerra perante a justiça. A Sub-Comissão instou os Estados 
para que assegurassem que esses criminosos recebem o castigo justo 
que merecem. 


Mercenários 


Um mercenário, tal como se encontra definido pelo Protocolo I às Con- 
venções de Genebra não tem o direito de ser considerado como um 
combatente ou prisioneiro de guerra. 


A prática que consiste em utilizar os mercenários para lutar contra 
movimentos de libertação nacional ou derrubar os governos foi con- 
denada e considerada um acto criminoso pela Assembleia Geral, 
Conselho de Segurança, Conselho Económico e Social e Comissão 
dos Direitos do Homem por diversas vezes desde os anos Go. Em 
1987 a Comissão nomeou um relator especial sobre a questão dos 
mercenários. 


Neste lapso de tempo um comité da Assembleia Geral concluiu a ela- 
boração da Convenção Internacional contra o Recrutamento, Utilização, 
Financiamento e Instrução de Mercenários, a qual foi adoptada pela 
Assembleia Geral em Novembro de 1989. 
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Conclusões 


Os conflitos armados — quer sejam internos ou internacionais — con- 
sistem na realidade mais cruel do século xx. Não obstante todos os 
esforços desenvolvidos para substituir o recurso às armas por uma 
negociação pacífica permanente, o balanço dos sofrimentos humanos, 
das mortes e das destruições que as guerras inevitavelmente causam 
não pára de aumentar. 


A prevenção dos conflitos armados consiste, e deve continuar a con- 
sistir, no objectivo primeiro da cooperação internacional. O segundo 
propósito consiste em assegurar que a humanidade é protegida face 
à realidade da guerra. É este o objectivo do direito internacional huma- 
nitário. 


Em pouco mais de um século foi estabelecido um conjunto impres- 
sionante de regras e instrumentos de direito internacional humani- 
tário. Actualmente encontram-se fixados limites claros a todo o tipo 
de acção que poderá ser tolerada em período de conflito armado. Con- 
tudo os tratados e convenções — apesar de serem solenemente ratifi- 
cados — não podem salvar vidas, prevenir maus tratos ou proteger os 
bens de pessoas inocentes, a se não existir vontade em aplicar estes 
acordos em todas as circunstâncias. As suas disposições só serão efec- 
tivas se todas as pessoas directamente implicadas — os combatentes 
e os civis — se aperceberem de que a questão essencial consiste no 
respeito pelos direitos fundamentais da pessoa humana. 
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NAÇÕES UNIDAS 





A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


No Supremo Tribunal Federal, órgão máximo do Poder Judiciário, 
vem prevalecendo esta última interpretação, que é preferida pelos juízes 
de tendência conservadora. O argumento básico desses magistrados é 
que o juiz não pode transformar-se em legislador. Contra essa afirmação 
existe a lembrança de que ao conceder o mandado de injunção o juiz já 
dispõe de uma norma de direito positivo, que é o artigo da Constituição 
reconhecedor do direito ou da prerrogativa, devendo apenas complementá- 
lo para viabilizar a aplicação ao caso que lhe for submetido. Na prática, 
se prevalecer a interpretação mais restritiva estará anulado o mandado de 
injunção, pois a comunicação do juiz não garantirá que o Legislativo faça a 
lei, ou que a faça em tempo curto, nem impedirá que o Chefe do Executivo 
decida vetar o projeto que for aprovado pelo Legislativo, como permite a 
Constituição. E se o Legislativo simplesmente ignorar o comunicado do 
juiz não haverá qualquer consequência, como se o habeas data não existisse, 
o que demonstra o absurdo da tese sustentada pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Além dessas garantias existe ainda a ação popular, que foi ampliada 
na Constituição de 1988, ganhando alcance bem maior do que tinha 
anteriormente. Por meio de ação popular qualquer cidadão é parte legítima 
para pedir ao juiz a anulação de ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe. A inovação está na possibilidade 
de ação popular para anulação de atos que sejam lesivos à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

Finalmente, a Constituição prevê ainda o exercício dos direitos 
de petição e representação, que permitem a qualquer pessoa dirigir-se a 
uma autoridade, pedindo providências para a defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder. 

Há vários aspectos do sistema de garantias que devem ser 
ressaltados. O primeiro deles é a atribuição de competências ao Poder 
Judiciário para efetivação das garantias. Embora quase sempre sejam 
veementes na defesa de sua independência e de suas prerrogativas, muitos 
juizes temem o excesso de responsabilidade e chegam mesmo a dizer que 
a Constituição exagerou ao confiar todos esses encargos ao Judiciário. A 
observação dos fatos e o exame da jurisprudência permitem afirmar que 
os juízes, de modo geral, vêm assumindo seu papel de garantidores de 
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Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura 
e o trato dos escravos, sob todas as formas, são proibidos. 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM 
E PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 


ESCRAVATURA: A REALIDADE MODERNA 


Ao foi a primeira questão de direitos humanos a atrair grande 
atenção por parte da comunidade internacional. No entanto, e 
apesar da condenação universal, as práticas similares à escravatura con- 
tinuam a ser um problema grave e persistente neste final de século xx. 


O termo “escravatura” abrange actualmente uma série de violações 
de direitos humanos. Para além dos conceitos tradicionais de escra- 
vatura e tráfico de escravos, tais abusos incluem a venda de crianças, 
prostituição infantil, pornografia infantil, exploração do trabalho 
infantil, mutilação genital de crianças do sexo feminino, utilização 
de crianças em conflitos armados, servidão por dívidas, tráfico de 
pessoas e de órgãos humanos, exploração da prostituição e determi- 
nadas práticas levadas a cabo sob os regimes coloniais e de apartheid. 


As práticas similares à escravatura podem ser clandestinas. Isto faz 
com que seja difícil ter uma ideia clara da escala que atinge este fenó- 
meno e sobretudo pô-lo a descoberto, puni-lo ou eliminá-lo. O pro- 
blema é agravado pelo facto de as vítimas das práticas esclavagistas 
serem geralmente oriundas dos grupos sociais mais pobres e vulne- 
ráveis. O medo e a necessidade de sobreviver não as encorajam a falar. 





NOTA As Notas do Tradutor (N.T.) constantes da presente publicação são da res- 
ponsabilidade do Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria- 
-Geral da República e não responsabilizam a Organização das Nações Unidas. 
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Existem, no entanto, bastantes provas de que as práticas similares à 
escravatura são frequentes e generalizadas. Um número apenas é 
suficiente para ilustrar esta sombria realidade: 100 milhões de crian- 
ças são vítimas de exploração do trabalho infantil, de acordo com 
uma recente estimativa da Organização Internacional do Trabalho (orT). 


Como um contributo para a campanha de sensibilização pública para 
as questões de direitos humanos, a presente Ficha Informativa des- 
creve as formas modernas de escravatura, bem como o trabalho desen- 
volvido a nível internacional para as combater e prevenir. Aqui poderá 
também encontrar sugestões destinadas a grupos privados e indiví- 
duos que, pela sua acção, podem ajudar a construir uma ordem uni- 
versal de direitos humanos que não mais tolere a existência de práticas 
similares à escravatura. 


Aspectos da escravatura 


Os múltiplos testemunhos apresentados aos organismos de direitos 
humanos das Nações Unidas, nomeadamente ao Grupo de Trabalho 
sobre Formas Contemporâneas de Escravatura, bem como os estu- 
dos e as conclusões dos relatores especiais, dão-nos uma imagem pre- 
cisa das práticas similares à escravatura no mundo de hoje. As 
descrições que se seguem provêm dessas fontes oficiais. 


Revelam também que não existem distinções claras entre as dife- 
rentes formas de escravatura. As mesmas famílias e grupos de pes- 
soas são muitas vezes vítimas de diversos tipos de escravatura moderna 
— por exemplo, trabalho servil, trabalho forçado, trabalho infantil ou 
prostituição infantil — e têm em comum a extrema pobreza. 


Trabalho infantil 
Existe grande procura para o trabalho infantil, uma vez que é barato 
e porque as crianças são naturalmente mais dóceis e fáceis de disci- 


plinar que os adultos, e têm demasiado medo para se queixarem. 
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A sua pequenez física e dedos ágeis são vistos como vantagens para 
determinados tipos de trabalho por empregadores sem escrúpulos. 
Acontece frequentemente serem oferecidos empregos às crianças, 
enquanto os seus pais permanecem em casa, desempregados. 


Existem crianças entre os sete e os dez anos de idade que trabalham 12 
a 14 horas diárias e recebem menos de um terço do salário dos adultos. 


As crianças empregadas domésticas não só trabalham longas horas 
para assegurar a sua subsistência, como são também particularmente 
vulneráveis a abusos sexuais e outros tipos de violência. 


Nos casos mais extremos, as crianças são raptadas, detidas em cam- 
pos remotos e acorrentadas à noite para que não fujam. São postas a 
trabalhar na construção de estradas e a carregar pedras. 


O trabalho infantil, muitas vezes duro e perigoso, causa danos irreversíveis 
à saúde das crianças e priva-as da educação e do gozo normal da infância. 


As organizações não governamentais propuseram um calendário 
internacional para a erradicação das piores formas da exploração 
infantil. Sugeriam o seguinteNT. 


Eliminação de todos os campos de trabalho forçado no prazo de 12 meses; 


Eliminação das formas mais perigosas de trabalho infantil, con- 
forme definidas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pela 
OIT, até 1995; 


NT1 As ONG desempenham desde 
há muito um papel fundamental 2% dus » 
na luta contra o trabalho infantil. Eliminação de todas as formas de trabalho de 


Em 1998, organizaram uma Marcha : ; E: 
Clobal contra o Trabalho Infanil Crianças menores de dez anos interditadas 


que reuniu vítimas desta práticae | pela Convenção n.º 138 da OIT, e redução para 
representantes da sociedade civil e 


Ei o gens metade, até ao ano 2000, do número de crian- 
importantes lobbies de pressãono cas trabalhadoras com idades compreendidas 


processo que conduziu à adopção da 


Convenção n.º 182 daorr (videinfra. entre OS IO e OS I4 anos. 
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Crianças em conflitos armados 


Existem indícios da incorporação forçada de crianças nas forças arma- 
das em muitas partes do mundo. As consequências são devastadoras. 
Muitas morrem ou ficam mutiladas nas operações militares, ao passo 
que outras são interrogadas, torturadas, espancadas ou detidas como 
prisioneiras de guerra. 


Tráfico de pessoas, exploração sexual 


Existem provas sólidas do recrutamento, transporte clandestino e exploração 
de mulheres como prostitutas, bem como da prostituição organizada de 
crianças de ambos os sexos, em muitos países. Em determinados locais, 
foi estabelecida uma relação entre a prostituição e pornografia — sobre- 
tudo as que envolvem crianças — e a promoção e o crescimento do turismo. 


Venda de crianças 


Intermediários sem escrúpulos descobriram que se podem obter 
grandes lucros organizando a transferência de crianças de lares caren- 
ciados para pessoas com posses — sem as garantias e a supervisão neces- 
sárias para assegurar a protecção dos interesses da criança. Em tais 
casos, o lucro obtido — pelos pais e pelos intermediários — configura 
uma situação de venda de crianças. 


Servidão por dívidas 


A servidão por dívidas dificilmente se distingue da escravatura tra- 
dicional uma vez que impede a vítima de deixar o seu trabalho ou a 
terra até que a dívida seja paga. Apesar de, teoricamente, a dívida poder 
ser reembolsada num determinado período de tempo, a situação de 
servidão constitui-se quando, apesar de todos os esforços, o devedor 
não consegue pagá-la. Normalmente, os filhos do trabalhador servil 
herdam a dívida. A partilha das colheitas é uma forma habitual de 
levar os mutuários à servidão por dívidas. 
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Apartheid e colonialismo 


O apartheid não é simplesmente um problema de discriminação racial 
a resolver através da educação e de reformas políticas. No essencial, 
o apartheid destituiu de direitos a população negra da África do Sul, 
impondo um sistema quase colonial. Através de medidas coercivas, 
o trabalho dos povos indígenas foi explorado para benefício dos inves- 
tidores brancos. 


Suprimindo os direitos humanos de populações inteiras, o apartheid 
e outras formas de colonialismo funcionam como formas de escra- 
vatura colectiva ou de grupo. Um aspecto particularmente pernicioso 
é o facto de os povos afectados não terem escolha: nascem num estado 
de escravatura e têm muito poucos, ou mesmo nenhuns, meios de 
recurso contra esta situação. 


Escravatura: um estado de espírito 


Enquanto sistema de trabalho legalmente permitido, a escravatura tra- 
dicional foi abolida em todo o mundo, embora não tenha ainda sido 

completamente erradicada. Existem ainda rela- 
Ni2 Para além dos instrumentos tos de mercados de escravos. Mesmo depois 


jurídicos referidos neste capítulo, 


as Nações Unidas adoptaram ainda, de abolida, a escravatura deixa marcas. Pode 


+ de None rd seed persistir como um estado de espírito — entre 
Convenção contra o Crime ra 

Organizado Transnacional, que as vítimas e seus descendentes e entre os her- 
conta com um Protocolo . . . 
Suplementar destinado a Prevenir deiros daqueles que a praticaram — muito 
Suprimir e Punir o Tráfico de depois do seu desaparecimento formal. 


Pessoas, Especialmente Mulheres e 
Crianças, e um outro contra o 


Contrabando de Migrantes por Mar, Convenções internacionais 


Terra e Ar. Nenhum destes 


NT2 


instrumentos havia entrado em 
vigor até final de 2001, por não ter 


anbuido 6 HiúmieRo Miniião de A preocupação da comunidade internacional 
Estados necessário para o efeito, pela escravatura e sua supressão deu origem 


embora cada um deles contasse já 


col dlegadi AúmErodE a muitas convenções, declarações e tratados 
signatários, entre os quais Portugal, adoptados nos séculos dezanove e vinte. A pri- 


que procedeu à assinatura de todos 


eles a 12 de Dezembro de 2000. meira das três convenções mais recentes que 
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directamente se relacionam com o assunto é a Convenção relativa à 
Escravatura de 1926, elaborada pela Sociedade das Nações. 


Com a aprovação da Assembleia Geral, as Nações Unidas sucederam 
formalmente à Sociedade das Nações na aplicação da Convenção rela- 
tiva à Escravatura, em 1953. Os Estados partes na Convenção — em 
1990, eram 86N!3 — comprometem-se a prevenir e eliminar o tráfico 
de escravos e a abolir a escravatura em todas as suas formas. 


Em 1949, a Assembleia Geral adoptou a Convenção para a Supres- 
são do Tráfico de Pessoas e a Exploração da Prostituição de OutrémNT4, 
Este instrumento jurídico consolidou outros acordos internacionais 
adoptados desde 1904. 


Esta Convenção visa mais o proxeneta do que a prostituta. Exige que 
os Estados Partes tomem medidas destinadas 
a prevenir a prostituição e a reabilitar as pros- Nº Esta Convenção foi modificada 


, pelas disposições do Protocolo de 7 
titutas. de Dezembro de 1953. Até final de 
2001, 93 Estados eram partes na 
Convenção revista. Portugal 


Os Estados que ratificam a Convenção ou que . ratificou a versão original da 
: Convenção a 4 de Outubro de 
a ela aderem — totalizavam 60 no final de o mas não o respectivo 
19goNTs = comprometem-se também a com- Protocolo de alterações (até final 
de 2001). 
bater o tráfico de pessoas de ambos os sexos 


. e . NTá : = 
para fins de prostituição ea revogar quaisquer | Aprovada para ratificação por 
K : asa Portugal pela Resolução da 
leis, regulamentos, registos especiais ou outras Assembleia da República n.º 31/91, 
as . x : de Outub: tificada pel 
condições impostas às pessoas que se dedicam is o Dedoa do Re 


Decreto do Presidente da República 


— ou são suspeitas de se dedicarem — à pros- n.º 48/91, da mesma data. 


x Rs O instrumento de ratificação foi 
tituição. depositado a 30 de Setembro 
de 1992, data de entrada em 

vigor da Convenção na ordem 


A Convenção Suplementar sobre a Abolição da jurídica portuguesa (aviso 
Z . . Au , de 26 
Escravatura, Tráfico de Escravos, e Institui- AE pio Ba PA 
ções e Práticas Similares à Escravatura, adop- 
x . o 5 NTS No final de 2001 eram 74 
tada numa Conferência das Nações Unidas ( outros haviam assinado 
realizada em Genebra em 1956, ampliou a “ste instrumento, sem contudo 


proceder à respectiva 


definição de prostituição constante da Con- ratificação). 
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venção de 1926, a fim de incluir as práticas e instituições da servidão 
por dívidas, formas servis de casamento e exploração de crianças e 
adolescentes. A Convenção Suplementar foi objecto de ratificação ou 
adesão por 106 EstadosNTS, 


O Grupo de Trabalho sobre Formas Contemporâneas de Escravatura 
é o órgão das Nações Unidas que recebe informações dos Estados sobre 
as medidas por eles adoptadas para tornar efectivas as disposições das 
três convenções relativas à escravatura. 


A OIT adoptou também diversas outras convenções relevantes neste 
domínio, cuja aplicação supervisionaNT?, 


Outros meios de protecção 


Instrumentos como a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres e Convenção sobre os 


NT6 No final de 2001, eram já 119 


(a que se juntavam 35 signatários). 
Portugal assinou esta Convenção a 
7 de Setembro de 1956 e procedeu 
à respectiva ratificação a 10 de 
Agosto de 1959. 


NT7 Das quais a mais recente é a 
Convenção n.º 182 relativa à 
Interdição das Piores Formas de 
Trabalho das Crianças e à Acção 
Imediata com Vista à sua 
Eliminação, entrada em vigor na 
ordem jurídica internacional a 19 
de Novembro de 2000 e que até 
final de Julho de 2002 havia sido 
ratificada por 127 Estados 
(incluindo Portugal, que o fez a 15 
de Junho de 2000). 








NTS Portugal é parte em todos estes 
Pactos e Convenções, estando por 
isso subordinado à jurisdição dos 
respectivos comités. 


Direitos da Criança conferem protecção con- 
tra as violações de direitos humanos com- 
preendidas na ampla definição de escravatura. 
Os Comités estabelecidos em virtude de cada 
uma destas Convenções e Pactos controlam 
a aplicação dos mesmos pelos respectivos 
Estados PartesNT8, 


Para além disso, as Nações Unidas dispõem 
de canais para receber queixas específicas de 
violações de direitos humanos, incluindo as que 
se podem classificar como escravatura. 


A Convenção sobre os Direitos da Criança, 
que entrou em vigor a 2 de Setembro de 
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I990NT9, merece especial atenção, uma vez que 
se trata do mais recente e potencialmente mais 
eficaz meio de combate às práticas similares à escra- 
vatura, tendo em conta o número de crianças víti- 
mas. Se devidamente aplicada pelos Estados que 
a ratificaram, a Convenção oferece protecção às 
crianças em risco de exploração sexual, económica 
e outra, nomeadamente contra a venda, tráfico e 
envolvimento em conflitos armadosNHo, 


(Os textos destes instrumentos jurídicos inter- 
nacionais e a descrição do trabalho dos organis- 
mos de direitos humanos do sistema das Nações 
Unidas que controlam a respectiva aplicação, 
bem como os procedimentos de comunicação de 
queixas por violações de direitos humanos às 
Nações Unidas podem ser encontrados noutros 
números desta colecção de Fichas Informati- 
vasNTZ. A lista dos títulos das Fichas Informati- 
vas já publicadas consta do verso da contracapa.) 


Acção das Nações Unidas 


O Grupo de Trabalho sobre Formas Contem- 
porâneas de Escravatura” é o organismo res- 
ponsável no âmbito do sistema das Nações 
Unidas pelo estudo da escravatura em todos 
os seus aspectos. Tendo reunido pela primeira 
vez em 1975 como Grupo de Trabalho sobre a 
Escravatura, viu o seu nome alterado em 1988. 


O Grupo é composto por cinco peritos inde- 
pendentes escolhidos com base num critério 
de representação geográfica equitativa de entre 
os membros da Sub-Comissão sobre a Pre- 
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NT9 Assinada por Portugal a 26 de 
Janeiro de 1990 e aprovada para 
ratificação pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 20/90, 
de 12 de Setembro. Ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República 
n.º 49/90, da mesma data. Ambos 
os instrumentos se encontram 
publicados no Diário da República, 
I Série A,n.º 211/90. O instrumento 
de ratificação foi depositado junto 
do Secretário-Geral das Nações 
Unidas a 21 de Setembro de 1990 e 
a Convenção entrou em vigor para 
Portugal a 21 de Outubro de 1990. 
Trata-se do instrumento de direitos 
humanos mais ratificado em todo o 
mundo. 


NTIO A 25 de Maio de 2000 foram 
adoptados dois Protocolos 
Facultativos a esta Convenção: o 
Protocolo relativo à Participação de 
Crianças em Conflitos Armados e o 
Protocolo relativo à Venda de 
Crianças, Prostituição Infantil e 
Pornografia Infantil. Estes 
instrumentos estabelecem um 
conjunto de medidas a adoptar 
pelos respectivos Estados Partes no 
combate a estes fenómenos, 
designadamente a proibição da 
incorporação forçada de menores 
de 18 anos nas forças armadas e a 
criminalização dos fenómenos da 
venda de crianças, prostituição e 
pornografia infantis. O primeiro 
Protocolo deverá entrar em vigor a 
13 de Fevereiro de 2002 e o 
segundo a 18 de Janeiro do mesmo 
ano. Ambos os instrumentos foram 
assinados por Portugal a 6 de 
Setembro de 2000 mas, até final de 
2001, não se havia ainda procedido 
à respectiva ratificação. 


NTH Bem como no website do 
GDDC: www.gddc.pt. 


* Em 1990, o Grupo de Trabalho tinha 
a seguinte composição: Fatma Zohra 
Ksentini (Argélia) (presidente/relator), 
Ion Diaconu (Roménia), Asbjorn 
Eide (Noruega), Waleed M. Sadi 
(Jordânia) e Suescun Monroe 
(Colômbia). 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


direitos, o que não se verifica, frequentemente, nos tribunais superiores, 
inclusive no Supremo Tribunal Federal. 

Outro dado significativo é a atribuição de competências aassociações 
para a defesa de direitos individuais. Além da legitimidade, já referida, para 
uso do mandado de segurança coletivo, diz a Constituição, no inciso XXI 
do art. 5º, que “as entidades associativas, quando expressamente antorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajndicialmente”. 

Esta última possibilidade deverá ganhar importância com o passar 
do tempo. As pessoas mais pobres não têm o hábito de utilizar o Poder 
Judiciário para defender seus direitos, ou por falta de informações, ou por 
não conseguirem o auxílio de um advogado ou ainda por terem medo de 
uma represália. O número de associações cresceu muito no Brasil nos 
últimos anos e por meio delas será mais fácil e menos perigoso chegar 
ao juiz para repelir uma agressão a direitos ou para obter a garantia de 
proteção judicial para um direito negado ou ameaçado. 


Direitos Humanos no Brasil: entre o sonho e a realidade 


Com base no conjunto das situações e na realidade de agora pode- 
se dizer que os Direitos Humanos, entre os quais estão aqueles que a 
Constituição enumerou como direitos fundamentais, ainda não adquiriram 
existência real para grande número de brasileiros. A marginalização social 
e os desníveis regionais são imensos e a discriminação econômica e social 
é favorecida e protegida por aplicações distorcidas de preceitos legais ou 
simplesmente pela não-aplicação de dispositivos da Constituição. Isso foi 
agravado na década de noventa pela atitude do governo federal brasileiro, 
que adotou a linha chamada neoliberal, privilegiando objetivos econômicos 
e financeiros, inclusive de entidades estrangeiras ou multinacionais, que 
participavam do mercado financeiro brasileiro ou recebiam auxílio do 
governo através de financiamentos ou renúncia fiscal, adotando-se essa 
política para dar maior volume à expressão econômica do Brasil no cenário 
mundial. Os interesses privados, especialmente os de natureza econômica, 
tiveram absoluta prioridade, mesmo quando contrários aos interesses do 
povo brasileiro. 

Os indicadores sociais, especialmente o Índice de Desenvolvimento 
Humano publicado pela ONU, deixavam evidente que os governos 
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venção da Discriminação e a Protecção das Minorias. O grupo reúne 
durante uma semana todos os anos e reporta à Sub-Comissão. 


Para além de controlar a aplicação das convenções relativas à escra- 
vatura e de examinar a situação em diferentes partes do mundo, todos 
os anos o grupo dedica particular atenção a um tema específico. Em 
1989, o tema escolhido foi a prevenção da venda de crianças, da pros- 
tituição e da pornografia infantis e, em 1990, a erradicação da explo- 
ração do trabalho infantil e da servidão por dívidas. No ano de 1991, 
foi seleccionado o tema do tráfico de pessoas e exploração da prosti- 
tuição de outrem NI2, 


O Grupo de Trabalho elaborou programas de acção a nível nacional 
e internacional para tratar dos problemas colocados pelos primeiros 
dois temas, esperando receber reacções às suas propostas dos Gover- 
nos e de uma série de organizações. 


Em 1992, o Grupo de Trabalho deverá avaliar o estudo efectuado dos 
três temas indicados e explorar a ideia de uma conferência interna- 
cional de apelo às contribuições financeiras, destinada a contribuir 
para a erradicação da exploração do trabalho infantil. 


Relatores Especiais 


NT12 Este tema viria a ser de novo 
abordado pelo Grupo de Trabalho 
em 1999, ao passo que o debate 


realizado em 2001 incidiu sobre o 
tema do tráfico de pessoas. Em 
2000, foi seleccionado o tema do 
trabalho servil e servidão por 
dívidas e, em 2002, a questão da 
exploração das crianças, em 
particular no contexto da 
prostituição e servidão doméstica. 


NT13 vitit Muntarbhorn 
desempenhou o cargo de Relator 
Especial sobre a Venda de Crianças 
entre 1991 e 1994, ano em que 
Ofélia Calcetas Santos (Filipinas) 
foi nomeada para o cargo. Seria 
substituída em Julho de 2001 por 
Juan Manuel Petit, do Uruguai. 


Por recomendação do Grupo de Trabalho, a 
Comissão dos Direitos do Homem nomeou Vitit 
Muntarbhorn, em 1990, relator especial sobre 
a venda de crianças, prostituição infantil e por- 
nografia infantil, e o problema da adopção de 
crianças para fins comerciais. Este Relator 
deverá comunicar as suas conclusões e reco- 
mendações à Comissão em 1992NTS, 


Esta é a última de uma série de investigações, 
iniciadas pelo Grupo de Trabalho, que lançam 
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luz sobre as formas contemporâneas de escravatura, e sugerem meios 
para as combater. 


Em 1982, Benjamin Whitaker apresentou o seu relatório actualizado 
sobre a escravatura, que abrange uma ampla variedade de tópicos, 
incluindo o trabalho forçado, tráfico ilícito de trabalhadores migrantes, 
práticas similares à escravatura envolvendo mulheres, como o casamento 
forçado, venda de mulheres e assassinatos por motivos relacionados com 
o dote, e ainda a mutilação genital de crianças do sexo feminino. 


A exploração do trabalho infantil foi investigada por Abdelwahab Boudhiba. 
No seu relatório apresentado em 1981 à Sub-Comissão sobre a Preven- 
ção da Discriminação e a Protecção das Minorias, ele demonstrou que o 
trabalho efectuado pelas crianças é muitas vezes traumático e subverte a 
noção de trabalho enquanto força libertadora ou forma de amadurecimento. 


A supressão do tráfico de pessoas e da exploração da prostituição de outrém 
foi objecto de um relatório apresentado por Jean-Fernand Laurent ao Con- 
selho Económico e Social. O Grupo de Trabalho deverá ter em conta as 
recomendações que nele figuram ao abordar este tema em 1991. 


Uma missão das Nações Unidas visitou a Mauriânia em 1984 a con- 
vite do Governo, a fim de estudar as necessidades do país no que con- 
cerne à eliminação das consequências da escravatura. 


Recomendações 


NTIÁ Em 1991, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas, na sua 


Entre outras propostas de medidas a adoptar .esolução 46/122, criou o Fundo 
no futuro, o Grupo de Trabalho recomendou  Fiduciário sobre as Formas 


E Contemporâneas de Escravatura, 
(0) seguinte: com o objectivo de auxiliar as 
organizações não governamentais 
que trabalham na área a participar 
Criação de um fundo voluntário ou fiduciário . nas sessões do Grupo de Trabalho e 


de prestar auxílio humanitário, 


a fim de possibilitar a participação das orga- jurídico e financeiro às vítimas de 
nizações mais directamente envolvidas nas tais violações. Este Fundo é 


administrado por um conselho de 


actividades do Grupo de TrabalhoNTia; administração com cinco membros. 
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Nos sectores de actividade onde possa ser utilizado o trabalho infan- 
til — por exemplo, na confecção de tapetes — os produtos deverão 
ostentar uma marca especial que certifique que as crianças não esti- 
veram envolvidas no processo produtivo. Os consumidores deverão 
ser estimulados a procurar os produtos assim marcados; 


Lançamento de campanhas para boicote dos bens produzidos com base 
na exploração do trabalho infantil; 


Organização pela OIT, em coordenação com outros organismos do sis- 
tema das Nações Unidas, de um seminário ou workshop sobre a ser- 
vidão por dívidas; 


Os órgãos e agências especializadas das Nações Unidas, bancos de 
desenvolvimento e outros organismos intergovernamentais deverão 
evitar o envolvimento do trabalho servil nos projectos de desenvolvi- 
mento em que participam, e contribuir para a sua eliminação; 


Os Estados deverão cooperar na elaboração de uma convenção rela- 
tiva à adopção internacional, conforme proposto na Conferência da 
Haia de Direito Internacional PrivadoNT's, 


Fontes de informação 


No seu estudo das actuais manifestações de escravatura, definição das prio- 

ridades do seu trabalho e formulação de recomendações, o Grupo de Tra- 
balho recolhe informações provenientes de uma 

NTI5 À Convenção relativa à Protecção . 

das Crianças e à Cooperaçãoem ampla variedade de fontes. Os Governos coope- 

matéria de Adopção Intemacional vam com q Grupo e participam no seu trabalho, 


foi adoptada pela Conferência da 


Haia de Direito Internacional tal como diversos organismos do sistema das 
Privado na sua 17.º sessão, a 29 de N 53 U id q ps : 

EE TSa Send Gita ações Unidas, organizações intergovernamen- 
CE tais e organizações não governamentais (ONG). 


internacional a 1 de Maio de 1995. 
Portugal assinou esta convenção a 


26 de Agosto de 1999 mas até As declarações dos Governos revelam o seu inte- 
final de Julho de 2002, não havia 


ainda procedido à respectiva ratificação. resse nos projectos de auxílio às vítimas das 
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práticas similares à escravatura, e o seu apoio aos mesmos. Os Gover- 
nos fornecem também informação sobre as alterações introduzidas 
na sua lei interna a fim de prevenir estas práticas ou reforçar a pro- 
tecção contra as mesmas. Outras iniciativas governamentais dizem 
respeito a pedidos de serviços consultivos para a aplicação das con- 
venções das Nações Unidas, coordenação com o sistema das Nações 
Unidas no combate ao tráfico de pessoas, e colocação do tema da explo- 
ração sexual na agenda do Conselho da Europa. 


As ONG dão uma importante contribuição às actividades do Grupo de 
Trabalho. Em cada uma das sessões, informam o Grupo de Trabalho da 
situação que constatam nas diversas partes do mundo e dão conta das 
suas actividades e experiência na eliminação das práticas interditadas pelas 
convenções relativas à escravatura. Trabalham em áreas como a assis- 
tência jurídica e o apoio às crianças afectadas por estados de emergên- 
cia; serviços de reabilitação para crianças envolvidas em conflitos armados; 
campanhas para a abolição da prostituição infantil; assistência na ela- 
boração de legislação relativa à adopção internacional; e programas de 
assistência ao desenvolvimento para crianças em risco de exploração sexual. 


O Grupo de Trabalho beneficia também da informação fornecida 
pelas agências especializadas do sistema das Nações Unidas. 


Cooperação internacional 


Os esforços para eliminar as formas contemporâneas de escravatura envol- 
vem uma multiplicidade de organizações internacionais, que têm as suas 
próprias áreas de actuação e colaboram com o Grupo de Trabalho. 


Organização Internacional do Trabalho (orr) 


A oIT adoptou duas convenções que exigem que os Estados partes eli- 
minem e não recorram a qualquer forma de wrió ratificada por Portugal a 26 
trabalho forçado ou obrigatório. A Convenção de Junho de 1956 (Aprovação para 


ratificação: Decreto n.º 40 646, de 


n.º 29NH6, de 1930, proíbe a maior parte das 16 de Junho de 1956). 
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formas de trabalho forçado, e a Convenção n.º 105N!'7, de 1957, inter- 
dita a sua utilização para fins de desenvolvimento. Cada uma delas 
foi ratificada por mais de 100 Estados. 


A Convenção da oIT sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego, 
de 1973, destina-se a prevenir a exploração do trabalho infantil. Esta- 
belece que a idade mínima de acesso ao trabalho não deverá ser infe- 
rior à idade de cumprimento da escolaridade obrigatória e, em qualquer 
caso, nunca inferior aos 15 anos (14 para os países em desenvolvimento). 
No caso de trabalho “susceptível de comprometer a saúde, a segurança 
ou a moralidade”, a idade mínima não deverá ser inferior a 18 anosNT'8, 


Os Governos apresentam à OIT relatórios onde enunciam as medidas 
adoptadas para tornar efectivas as disposições destes três instru- 
mentos jurídicos. Os relatórios são examinados pelo Comité de Peri- 
tos sobre a Aplicação das Convenções e Recomendações e pela 
Conferência Internacional do Trabalho, sendo quaisquer problemas 
acompanhados até que se encontrem resolvidos. 


A olT desenvolve também um activo programa de assistência técnica 
destinado a combater o trabalho infantil, trabalho forçado e outras for- 
mas inaceitáveis de exploração. 


ATT fornece informações ao Grupo de Trabalho sobre as Formas Con- 
temporâneas de Escravatura; por seu turno, a actividade deste Grupo 
permite ter uma ideia do estado de observância das convenções da 

OIT e das situações em que esta organização 
NTI7 Ratificada por Portugal a 23 de pode prestar assistência na solução de deter- 
Novembro de 1959 (Aprovação para minados problemas. 


ratificação: Decreto-Lei n.º 42 381, 
de 13 de Julho de 1959). 

NTI8 De extrema importância neste Organização Mundial de Saúde (OMS) 
domínio é também a Convenção nº 

182 relativa à Interdição das Piores 


Formas de Trabalho das Criançase À OMS confirmou nas sessões do Grupo de 
à Acção Imediata com Vista à sua x “1x 
e a Trabalho que a exploração sexual, servidão por 


de 1999 (vide NT7). dívidas, venda de crianças e condição de vítima 
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do apartheid apresentam graves riscos para a saúde mental e desen- 
volvimento social das crianças afectadas. A exploração para fins sexuais 
tem ainda o risco de disseminar o vírus da imunodeficiência humana 
(HIV) e a SIDA. 


Para além de se dispor a estudar o problema da prostituição infantil, 
e desenvolver abordagens sobre a prevenção e o tratamento de pro- 
blemas de saúde, a OMS e suas delegações regionais podem prestar 
apoio técnico a projectos específicos. 


A OMS prepara também directrizes sobre a questão do tráfico de 
órgãos humanos para fins de transplante. 


Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO) 


A escravatura e práticas similares foram objecto de encontros e rela- 
tórios preparados sob os auspícios da UNESCO. Por exemplo, a 
UNESCO patrocinou um estudo efectuado pela Bureau Internacio- 
nal Católico da Infância sobre a protecção das crianças contra a por- 
nografia. 


Em 1988, um encontro da UNESCO estudou os efeitos dos conflitos 
armados nas crianças e recomendou uma série de medidas destina- 
das a proteger e promover os seus direitos em tais situações. 


A UNESCO irá organizar em 1991 um encontro sobre a Convenção para 
a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de 
Outrém, com o objectivo de formular propostas para fomentar a apli- 
cação deste tratado. 


Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) 


A FAO aborda o problema da servidão de crianças e servidão por dívi- 
das em relação com as formas contemporâneas de posse da terra. As 
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actividades da FAO que promovem a participação popular e prestam 
assistência às organizações de pequenos agricultores são vistas como 
medidas eficazes de combate à servidão por dívidas. 


Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 


A UNICEF desempenha um papel fundamental nas estratégias inter- 
nacionais de luta contra as formas contemporâneas de escravatura. 
A UNICEF conseguiu um apoio esmagador para a adopção e rápida rati- 
ficação da Convenção sobre os Direitos da Criança e organizou a 
Cimeira Mundial para a Infância realizada em Nova Iorque, em Setem- 
bro de 1990. 


Esta Cimeira aprovou, ao mais alto nível político, uma Declaração e Plano 
de Acção para a sobrevivência, protecção e desenvolvimento das crian- 
ças nos anos noventaNT!9, No Plano de Acção, os Estados comprome- 
teram-se a trabalhar para aliviar o sofrimento de milhões de crianças 
que vivem em circunstâncias particularmente difíceis — tais como órfãos 
e crianças da rua, refugiados ou pessoas deslocadas, vítimas de guerra 
e de desastres naturais e provocados pelo homem ... crianças filhas de 
trabalhadores migrantes e outros grupos socialmente desfavorecidos, 
crianças trabalhadoras ou jovens apanhados nas redes de prostituição, 
abuso sexual e outras formas de exploração, crianças com deficiência 
ou jovens delinquentes e vítimas de apartheid e de ocupação estrangeira. 


Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) 


Um grupo permanente do ACNUR monitora a situação das crian- 
refugi roblem ífi 
TIS Em seguimentoà Cimeira SAS Tefug adas e os prob emas específicos 
Mundial para a Infância, realizou- por elas enfrentados. As directrizes sobre 
Nova I ,de 8 d : ) 
Mio de ooo es pol Crianças refugiadas elaboradas pelo ACNUR 


Maio de 2002, a Sessão Especial 


sobre Crianças da Assembleia Geral para as suas delegações locais abordam 
das Nações Unidas, que adoptou 


um documento final (A World Fitfor questões como a participação em conflitos 
Children - Um Mundo paraasCrian- ,ymados e a adopção de crianças desacom- 


ças) contendo um Plano de Acção de 
intervenção na área da infância. panhadas 
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Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da Mulher 


A Comissão sobre o Estatuto da Mulher dedica atenção contínua 
aos problemas conexos com a escravatura que afectam as mulhe- 
res em particular, e que foram abordados nos debates, conclusões 
e recomendações das Conferências Mundiais realizadas sob a égide 
da Década das Nações Unidas para as Mulheres, na Cidade do 
México, Copenhaga e Nairobi. A Comissão apresenta informação 
ao Grupo de Trabalho sobre as Formas Contemporâneas de Escra- 
vatura. 


Divisão das Nações Unidas para a Prevenção do Crime 
e Justiça Penal 


No seu estudo sobre as crianças vítimas, nomeadamente de tráfico e 
venda, esta Divisão das Nações Unidas identificou quatro campos de 
actuação da máquina da justiça. São eles: a prevenção; o tratamento 
e a indemnização das vítimas; as sanções legais para os presumíveis 
infractores; e o tratamento e reabilitação destes últimos. 


Organização Internacional de Polícia Criminal (INTERPOL) 


À INTERPOL fornece ao Grupo de Trabalho informações sobre as prá- 
ticas similares à escravatura, no âmbito de um acordo de cooperação 
celebrado com as Nações Unidas. 


Nesta informação inclui-se o relatório do Simpósio Internacional 
sobre o Tráfico de Seres Humanos, de 1988, onde foi discutida a 
questão da pornografia infantil. Este simpósio instou os organismos 
responsáveis pela aplicação da lei a dar prioridade às investigações 
sobre o mercado internacional de material pornográfico, dando 
especial destaque ao bem-estar da criança. Foi recomendada a inclu- 
são da temática da prevenção do abuso sexual de crianças nas cam- 


panhas de sensibilização dos organismos responsáveis pela aplicação 
da lei. 
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A INTERPOL está a realizar um estudo sobre as formas de reforçar a 
cooperação internacional na área da prevenção e punição dos crimes 
contra crianças, devendo os respectivos resultados ser comunicados 
ao Grupo de Trabalho. 


Um papel para todos 


A base jurídica essencial constituída pelas convenções internacio- 
nais, leis nacionais e mecanismos de aplicação está estabelecida, mas 
uma longa experiência demonstra que a acção dos organismos ofi- 
ciais, por si só, não chega para erradicar a escravatura em todas as 
suas formas. Há que mudar atitudes e costumes, muitas vezes pro- 
fundamente enraizados. 


As Nações Unidas recebem inúmeras cartas de pessoas sensibiliza- 
das pelo suplício das vítimas de formas contemporâneas de escrava- 
tura — particularmente aquelas que afectam crianças. Nas suas cartas, 
essas pessoas perguntam muitas vezes: “O que posso fazer?”. 


A resposta é que toda a gente pode contribuir para o estabelecimento 
de uma ordem mundial onde a exploração desumana não mais seja 
tolerada. Muitas coisas podem ser feitas a nível nacional e local, por 
associações e indivíduos particulares. 


Eis algumas sugestões: 


Ajude a constituir comissões nacionais de protecção e promoção dos 
direitos humanos, particularmente os das pessoas pertencentes aos 
grupos mais vulneráveis, que incluem crianças, mulheres, povos indí- 
genas e trabalhadores em situação de servidão por dívidas. 


Estimule a participação activa das associações religiosas e laicas, sen- 
sibilizando os seus membros e o público e geral para o carácter desu- 
mano das formas de exploração frequentes nas sociedades 
contemporâneas. 
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Proponha às escolas, através de associações de pais e professores, que 
utilizem diversas técnicas, incluindo exposições de arte e concursos 
literários, para despertar as consciências para as consequências devas- 
tadoras das práticas similares à escravatura. 


Organize concursos de arte de âmbito nacional para crianças em 
idade escolar, utilizando os trabalhos vencedores na ilustração de car- 
tazes e selos de correio. 


No Dia dos Direitos Humanos, 10 de Dezembro (aniversário da 
proclamação da Declaração Universal dos Direitos do Homem), 
aproveite para chamar a atenção para os problemas da exploração 
efectuada através de práticas similares à escravatura. Deverão ser 
organizados concertos destinados a angariar fundos para projectos 
de desenvolvimento, serviços de apoio, programas de formação e 
criação de escolas. 


Procure despertar o interesse dos meios de comunicação social — 
estações de televisão e rádio, jornais e revistas — para a abordagem 
das questões da exploração na área do entretenimento, bem como nos 
serviços informativos que prestam. 


Angarie o apoio de figuras públicas para que, nas suas aparições nos 
meios de comunicação social, promovam o respeito pelos direitos huma- 
nos e sensibilizem o público para os problemas da exploração. 


Promova a sensibilização relativamente às práticas conducentes 
à exploração e suas consequências para a saúde e o desenvolvimento 
das pessoas afectadas, entre os membros dos grupos que defen- 
dem os interesses das mulheres, consumidores e a indústria do 
turismo. 


Faça campanha junto destes e de outros grupos para a aposição de 
um símbolo especial em determinados produtos, de forma a certifi- 


car que não foram elaborados com recurso ao trabalho infantil. Os 
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brasileiros, até há bem pouco tempo, não tinham uma política social e, 
mesmo autorizados pelo Parlamento a destinar recursos razoáveis às áreas 
sociais mais carentes, realizavam despesas insignificantes nessas áreas, 
deixando, inclusive, de cumprir suas obrigações constitucionais. Desse 
modo, pode-se concluir que, passada mais de uma década da promulgação 
da Constituição de 1988, grande parte de seus dispositivos, especialmente 
aqueles relacionados com a garantia de efetivação dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, que se constituem em condição para que haja liberdade 
real para todos, associando o direito de ser livre ao poder de ser livre, 
continuavam à espera de aplicação. Persistiam, e ainda persistem, muitas 
exclusões e matrginalizações e injustiças sociais mais do que evidentes 
continuam a existir. 

Entretanto, a sociedade brasileira está mudando, as camadas mais 
pobres da população estão adquirindo consciência de seus direitos e já 
conseguiram avançar muito no sentido de sua organização. À sociedade 
ultra-individualista, criada pelos colonizadores europeus e acentuada no 
século XX pela interferência do capitalismo internacional, está cedendo 
lugar a uma nova sociedade de indivíduos associados, que começam a 
descobrir a importância da solidariedade. Nesta circunstância é um dado 
muito favorável ter uma Constituição que fixa princípios e estabelece 
normas comprometendo o Brasil, sua sociedade e seu governo com a 
busca de uma nova forma de organização social, na qual a pessoa humana 
seja o primeiro dos valores. É importante proteger a Constituição, que 
em muitos aspectos continua a ser violentada por oligarquias regionais, 
por latifundiários e mineradoras e por empreendedores econômicos sem 
escrúpulos, muitas vezes com a cumplicidade de autoridades locais. Persiste, 
também, o uso de cargos públicos relevantes para dar proteção a grandes 
violadores de direito. Isso ficou muito evidente quando, recentemente, 
quatro Senadores foram ao Estado do Pará com o objetivo de impedir 
que um grupo de fiscalização do Ministério do Trabalho apurasse a 
denúncia da existência de trabalho escravo em grandes fazendas daquele 
Estado. Isso é também o que se verifica pelas constantes violações dos 
direitos constitucionais dos índios e das comunidades indígenas, vítimas 
de invasores de terras e do assalto às riquezas que legalmente são suas, 
além de não receberem o apoio governamental que lhes é devido para que 
tenham protegidos seus direitos fundamentais e sua dignidade. 


47 


mesmos grupos podem ajudar sensibilizar os consumidores para que 
exijam sempre produtos que ostentem esse símbolo. 


Faça campanha em prol da ratificação dos pactos e convenções inter- 


nacionais em matéria de direitos humanos, nos países que ainda o 
não tenham feito. 
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Entretanto, um conjunto de circunstâncias, inclusive 
levantamentos estatísticos efetuados por entidades não-governamentais, 
vêm demonstrando que várias ações do governo federal, desencadeadas 
nos últimos cinco anos, já começaram a produzir efeitos positivos, 
beneficiando, sobretudo, as camadas mais pobres da população brasileira. 
A utopia de um país de pessoas realmente livres, iguais em direitos e 
dignidades começou a despontar. As barreiras do egoísmo, da arrogância, 
da hipocrisia, da insensibilidade moral e da injustiça institucional, que até 
hoje protegeram os privilegiados, apresentam visíveis rachaduras. Existem 
ainda fortes resistências, mas os avanços conseguidos nos últimos anos 
permitem concluir que já começou a nascer o Brasil de amanhã, que por 
vias pacíficas deverá transformar em realidade o sonho, que muitos já 
ousam sonhar. 
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INTRODUÇÃO 


problema dos refugiados e das pessoas internamente desloca- 

das no mundo constitui uma das questões mais complexas com 
que a comunidade internacional hoje se defronta. O tema é objecto 
de intensos debates nas Nações Unidas, que continuam a procurar 
meios mais eficazes para proteger e prestar assistência a estes gru- 
pos particularmente vulneráveis. 


Enquanto uns propõem uma maior cooperação e coordenação entre 
organizações humanitárias, outros destacam a existência de lacunas 
na legislação internacional e exigem uma maior definição de regras 
neste domínio. Todos concordam, porém, que o problema é pluridi- 
mensional e global. Assim, qualquer abordagem ou solução a adop- 
tar deverá ser globalizante e contemplar todos os aspectos do problema, 
começando pelas causas dos êxodos de populações até à elaboração 
das respostas que se mostrem necessárias para abranger o conjunto 
de situações relacionadas com os refugiados, desde as situações de 
emergência ao repatriamento. 


Neste debate, alguns factos são indiscutíveis. Primeiro, se algumas 
deslocações de populações se podem evitar, nenhuma é voluntária. 
Ninguém é refugiado por gosto ou opção. Ser refugiado significa 
mais do que ser estrangeiro. Significa viver no exílio e depender de 
outros para satisfazer necessidades básicas como a alimentação, o ves- 
tuário e a habitação. 


De um modo geral, existe informação sobre o número de refugiados 
no mundo, a sua distribuição geográfica e as causas dos êxodos. Numa 
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perspectiva cronológica, esta informação sugere que a questão dos refu- 
giados sofreu alterações drásticas, quantitativas e qualitativas, nos últi- 
mos 50 anos. 


Desde a sua criação, a Organização das Nações Unidas tem dedicado os 
seus esforços à protecção dos refugiados no mundo. Em 1951, data em 
que foi criado o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugia- 
dos (ACNUR), havia um milhão de refugiados sob a sua responsabili- 
dade. Hoje este número aumentou para 17,5 milhões, para além dos 2,5 
milhões assistidos pelo Organismo das Nações Unidas das Obras Públi- 
cas e Socorro aos Refugiados da Palestina, no Próximo Oriente (ANUAT?P), 
e ainda mais de 25 milhões de pessoas deslocadas internamente. 


Em 1951, a maioria dos refugiados eram Europeus. Hoje, a maior parte 
é proveniente da África e da Ásia. Actualmente, os movimentos de 
refugiados assumem cada vez mais a forma de êxodos maciços, dife- 
rentemente das fugas individuais do passado. Hoje, oitenta por cento 
dos refugiados são mulheres e crianças. 


Também as causas dos êxodos se multiplicaram, incluindo agora as 
catástrofes naturais ou ecológicas e a extrema pobreza. Daí que mui- 
tos dos actuais refugiados não se enquadrem na definição da Con- 
venção relativa ao Estatuto dos Refugiados. Esta Convenção refere-se 
a vítimas de perseguição por razões de raça, religião, nacionalidade, 
pertença a um grupo social determinado ou convicções políticas. 


O sistema das Nações Unidas também tem manifestado preocupação 
com o aumento, verificado ultimamente, de populações deslocadas 
internamente. Os “ deslocados internamente “ são pessoas que se viram 
obrigadas a abandonar as suas casas, mantendo-se porém no território 
do seu país”. Como permanecem no interior dos respectivos países, ficam 
excluídas do actual sistema de protecção garan- 

tido aos refugiados. A maior parte das popula- , p.atário analítico do Secretário-Geral 
ções deslocadas internamente vive em países em sobre pessoas deslocadas 


internamente, documento 


desenvolvimento e, em grande medida, é cons-  1/cn4/1992/23, pág. 4 
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tituída por mulheres e crianças. Em certos países, as pessoas interna- 
mente deslocadas representam mais de 10% da população. 


A situação dos refugiados tornou-se um exemplo clássico da interde- 
pendência da comunidade internacional. Demonstra bem que os pro- 
blemas de um país podem ter consequências imediatas noutros países. 
É também um exemplo da interdependência de questões diversas. 


Existe uma relação evidente entre o problema dos refugiados e a questão 
dos direitos humanos. As violações dos direitos humanos constituem não 
só uma das principais causas dos êxodos maciços, mas afastam também 
a opção do repatriamento voluntário enquanto se verificarem. As violações 
dos direitos das minorias e os conflitos étnicos encontram-se cada vez 
mais na origem quer dos êxodos maciços, quer das deslocações internas. 


O desrespeito pelos direitos básicos dos refugiados e das pessoas des- 
locadas internamente representa outra dimensão da relação entre os dois 
problemas. No processo de concessão de asilo, são cada vez em maior 
número as pessoas objecto de medidas restritivas que lhes negam o 
acesso a territórios seguros. Nalguns casos, os requerentes de asilo e os 
refugiados são mantidos em detenção ou enviados à força para zonas 
onde a sua vida, a sua liberdade e a sua segurança são ameaçadas. Alguns 
são atacados por grupos armados, ou recrutados pelas forças armadas e 
obrigados a lutar ao lado de uma das facções em conflito. Os requeren- 
tes de asilo e os refugiados também são vítimas de agressões racistas. 


Os refugiados têm direitos que devem ser respeitados antes, durante 
e depois do processo de concessão de asilo. O respeito pelos direitos 
humanos é uma condição necessária tanto para prevenir, como para 
solucionar os actuais fluxos de refugiados. Segundo a Alta Comissá- 
ria das Nações Unidas para os Refugiados, Sadako Ogata”, “a ques- 

tão dos refugiados deve ser colocada a todos 
* NT. Desde 1 de Janeirode 20010 | OS gOVEINOS E a todos Os povos como um teste 
álio Comissário para os Refugiados É ,oyoJador do seu empenhamento em prol dos 


Ruud Lubbers, antigo primeiro- 


-ministro dos Países Baixos. direitos humanos”. 
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As NAÇÕES UNIDAS E OS REFUGIADOS 


A revolução tecnológica em matéria de transportes e comunica- 
ções favoreceu os fluxos maciços de pessoas, bens e informação 
através das fronteiras, durante todo o século xx. 


Porém, nem todos os movimentos humanos do século foram volun- 
tários. A tecnologia moderna também trouxe consigo o desenvolvi- 
mento de armas de destruição maciça. Por esse motivo, a violência 
tornou-se o maior instigador do abandono involuntário da terra natal. 
Duas guerras mundiais e uns cento e trinta conflitos armados ocor- 
ridos desde 1945 deram origem a milhares de deslocações e êxodos 
de populações em todo o mundo. 


Os redactores da Carta das Nações Unidas tomaram em conta as memó- 
rias dolorosas da violência generalizada e do sofrimento das populações 
e exortaram os signatários da Carta a salvar “as gerações futuras do fla- 
gelo da guerra”. Pediram às Nações Unidas que contribuíssem para a realiza- 
ção da “cooperação internacional na resolução dos problemas internacionais 
de natureza económica, social, cultural e humanitária” e para promover 
e encorajar “o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades funda- 
mentais de todos sem distinção de raça, sexo, língua ou religião”. 


Um dos primeiros temas inscritos na agenda das Nações Unidas foi 
o destino dos refugiados, deslocados, apátridas e “retornados”, todos 
desenraizados pela guerra e com necessidade de assistência. O problema 
era, manifestamente, de nível internacional e de carácter humanitário. 


A Organização Internacional para os Refugiados 


Na sua segunda sessão, no final de 1946, a Assembleia Geral criou a 
Organização Internacional para os Refugiados (OIR), que assumiu as 
funções da Agência das Nações Unidas para a Assistência e a Reabi- 
litação (ANUAR). Foi investida no mandato temporário de registar, 
proteger, instalar e repatriar refugiados. 
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Os refugiados vinham de uns trinta países, principalmente da Europa 
de Leste. Entre Julho de 1947 e Janeiro de 1952, a OIR ajudou a ins- 
talar mais de um milhão de refugiados em países terceiros, repatriou 
73 000, e tomou providências em relação a 410 000 que permane- 
ceram deslocados nos seus países de origem. 


Como resultado das tensões políticas do pós-guerra, as operações da 
OIR foram controversas e não beneficiaram de financiamento ade- 
quado. Apenas 18 dos 54 Estados membros contribuíram para o orça- 
mento da Organização. Além disso, o custo das operações depressa 
aumentou, atingindo os 400 milhões de dólares em 1951. 


Cedo se tornou evidente que a responsabilidade pelos refugiados 
merecia um maior esforço da comunidade internacional, a desenvolver 
sob os auspícios da própria Organização das Nações Unidas. Assim, 
muito antes de terminar o mandato da OIR, iniciaram-se as discus- 
sões sobre a criação de uma organização que lhe pudesse suceder. 


O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR) 


Na sua Resolução 319 A (IV) de 3 de Dezembro de 1949, a Assem- 
bleia Geral decidiu criar o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados. O Alto Comissariado foi instituído em 1 de Janeiro de 
I951, como órgão subsidiário da Assembleia Geral, com um mandato 
inicial de três anos. 


Desde então, o mandato do ACNUR tem sido renovado por períodos 
sucessivos de cinco anos, terminando o actual em 31 de Dezembro de 
1993. O ACNUR tem actualmente sob a sua responsabilidade mais 
de dezassete milhões de refugiados em todo o mundo. O ACNUR tem 
a sua sede em Genebra, na Suíça, e encontra-se representado em 
mais de cem países. Em 1991, dispunha de um quadro de pessoal de 
cerca de 2300 pessoas e a despesa geral efectuada com programas gerais 
e especiais ascendia a uns 862,5 milhões de dólares. 
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Nos termos do artigo 1.º do Estatuto do Alto Comissariado, a função 
principal do Alto Comissário é assegurar protecção internacional aos 
refugiados e procurar soluções duradoiras para o problema dos refu- 
giados, auxiliando os Governos a facilitar o repatriamento voluntário 
dos refugiados ou a sua integração em novas comunidades nacionais. 
O cargo de Alto Comissário é considerado “inteiramente apolítico” e 
de carácter “humanitário e social”. 


No exercício da sua função de protecção, em conformidade com o seu 
Estatuto, constituem atribuições do Alto Comissariado: 


a) Promover a conclusão e ratificação de convenções internacio- 
nais no domínio da protecção dos refugiados, supervisionando 
a sua aplicação e propondo emendas; 

b) Promover medidas destinadas a melhorar a situação dos refu- 
giados e a reduzir o número daqueles que necessitam de pro- 
tecção; 

c) Auxiliar as acções tendentes a promover a repatriação volun- 
tária dos refugiados ou sua integração em novas comunidades 
nacionais; 

d) Promover a admissão de refugiados nos territórios dos Esta- 
dos; 

e) Facilitar a transferência de bens dos refugiados; obter dos 
Governos informações acerca do número e da situação dos 
refugiados que se encontram nos seus territórios, e sobre a legis- 
lação pertinente; 

f) Manter-se em contacto permanente com os Governos e Orga- 
nizações intergovernamentais; 

g) Estabelecer contacto com as organizações privadas envolvidas 
na questão dos refugiados; 

h) Facilitar a coordenação de acções empreendidas por entidades 
privadas. 


Na área da protecção, as tarefas diversificaram-se ao longo dos anos, 
desde a redacção do Estatuto. 


8 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 20 [ACNUDH] 


O DIREITO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS 


ários instrumentos internacionais estabelecem e definem os prin- 
Mesa básicos que regem o tratamento dos refugiados. Entre eles 
importa destacar a Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto 
dos Refugiados, de 1951, e o Protocolo Adicional relativo ao Estatuto 
dos Refugiados, de 1967. 


A Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados 


A Convenção de 1951, redigida no seguimento de uma recomenda- 
ção formulada pela recém-criada Comissão dos Direitos Humanos, 
constituiu um marco histórico no estabelecimento de princípios regu- 
ladores do tratamento dos refugiados. 


No seu artigo 1.º, a Convenção contém uma definição geral do termo “refu- 
giado”. O termo “refugiado” designa a pessoa que “em consequência de acon- 
tecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951, e receando com razão ser 
perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em 
certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país de 
que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio, não queira 
pedir a protecção daquele país; ou que, se não tiver nacionalidade e estiver 
fora do país no qual tinha a sua residência habitual após aqueles aconte- 
cimentos, não possa ou, em virtude do dito receio, a ele não queira voltar”. 


A Convenção estabelece os princípios básicos para o tratamento dos 
refugiados, nomeadamente os direitos elementares que lhes devem ser 
reconhecidos. Define também o estatuto jurídico dos refugiados e con- 
tém disposições relativas ao direito ao emprego remunerado e ao bem- 
-estar, à emissão de documentos de identidade e de viagem, à aplicabilidade 
de encargos fiscais e ao direito à transferência de bens para outro país, 
onde tenham sido admitidos com vista à sua instalação. 


A Convenção proíbe a expulsão e o regresso forçado das pessoas que 
beneficiam do estatuto de refugiado. Nos termos do artigo 33.º, “Nenhum 
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dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá um refugiado, seja de 
que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida ou 
a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, religião, 
nacionalidade, filiação em certo grupo social ou opiniões políticas”. 
O artigo 34.º diz respeito à naturalização e integração dos refugiados. 
Outras disposições referem-se a direitos, como o acesso aos tribunais, 
a educação, segurança social, habitação e liberdade de circulação. 


O Protocolo de 1967 relativo ao Estatuto dos Refugiados 


A Convenção de 1951 só contemplava aquelas pessoas que se torna- 
ram refugiados em resultado de acontecimentos ocorridos antes de 
1 de Janeiro de 1951. No entanto, os anos que se seguiram a 1951 reve- 
laram que os movimentos de refugiados não eram uma mera conse- 
quência temporária da Segunda Guerra Mundial e do seu rescaldo. 


No final dos anos 50 e durante a década de Go, surgiram novos gru- 
pos de refugiados, especialmente em África. Estes refugiados care- 
ciam de uma protecção que não lhes podia ser concedida no quadro 
temporal limitado da Convenção de 1951. 


O Protocolo de 1967 alargou o âmbito de aplicação da Convenção à 
situação de “novos refugiados”, ou seja, aqueles que, integrando a defi- 
nição da Convenção, se tinham tornado refugiados em consequência 
de acontecimentos ocorridos depois de 1 de Janeiro de 1951. 


Em 1 de Abril de 1992, eram 111 os Estados Partes na Convenção de 
1951 e/ou no Protocolo de 1967.” 
OUTROS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS 


O utras Convenções e Declarações, algumas das 
quais são mencionadas infra, contêm dispo-  *NT. Em 9 de Outubro de 2001, eram 


137 0s Estados Partes em ambos os 


sições que podem ser aplicáveis aos refugiados. instrumentos. 
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A Quarta Convenção de Genebra Relativa à Protecção das Pessoas 
Civis em Tempo de Guerra, de 1949: o artigo 44.º desta Convenção, 
cujo objectivo é a protecção das vítimas civis, refere-se aos refu- 
giados e às pessoas deslocadas. O artigo 73.º do Protocolo Adicio- 
nal de 1977 dispõe que os refugiados e os apátridas são pessoas 
protegidas nos termos dos capítulos 1 e III da Quarta Convenção 
de Genebra. 


A Convenção relativa ao Estatuto dos Apátridas, de 1954: para efeitos desta 
Convenção, o termo “apátrida” designa a pessoa que não é conside- 
rada por nenhum Estado, segundo a sua legislação, como seu nacio- 
nal. Além disso, estabelece os princípios relativos ao tratamento a 
conceder às pessoas apátridas. 


A Convenção sobre a Redução da Apatridia, de 1961: um Estado Parte 
nesta Convenção concede a sua nacionalidade a uma pessoa nascida 
no seu território e que de outro modo seria apátrida. O Estado tam- 
bém se compromete, sob certas condições, a não privar uma pessoa 
da sua nacionalidade se essa privação o tornar apátrida. A Conven- 
ção especifica que nenhuma pessoa, ou grupo de pessoas, será pri- 
vada da sua nacionalidade por motivos raciais, étnicos, religiosos ou 
políticos. 


A Declaração das Nações Unidas sobre a Concessão de Asilo Territo- 
rial, de 1967: esta Declaração da Assembleia Geral estabelece um 
conjunto de princípios fundamentais referentes ao asilo territorial. 
Nela se afirma que a concessão de asilo territorial “é um acto pací- 
fico e humanitário e que, como tal, não pode ser considerado hos- 
til por qualquer outro Estado”. Defende-se o princípio humanitário 
elementar do non refoulement (não repulsão) e recordam-se os arti- 
gos 13.º e 14.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
que estabelecem, respectivamente, o direito de abandonar qualquer 
país e de regressar ao seu país e o direito de procurar e beneficiar 
de asilo. 
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Instrumentos regionais 
ÁFRICA 


O número crescente de refugiados que fogem da guerra e dos con- 
flitos internos em África, a partir do final dos anos 50, levou à 
adopção do que se considera geralmente como o tratado regional 
mais abrangente e significativo em matéria de refugiados. A Orga- 
nização da Unidade Africana adoptou, em 10 de Setembro de 
1969, a Convenção da OUA que rege os aspectos específicos do 
problema dos refugiados de África. A importância primordial 
desta Convenção reside na definição alargada do termo “refu- 
giado”. Os Estados Africanos consideraram que “receando com 
razão ser perseguido” não constituía um critério suficientemente 
vasto que contemplasse todas as situações de refugiados em 
África. 


O n.º 2 do artigo 1.º da Convenção Africana estabelece que “o termo 
“refugiado” se aplica também a qualquer pessoa que, devido a uma 
agressão, ocupação, dominação externa ou a acontecimento que per- 
turbem seriamente a ordem pública, numa parte ou na totalidade do 
território do seu país de origem ou do país de que tem a nacionali- 
dade, seja forçada a deixar o lugar da residência habitual para pro- 
curar refúgio noutro lugar fora do seu país de origem ou da sua 
nacionalidade”. 


A Convenção da OUA é um complemento da Convenção de 1951 e 
não uma duplicação. Além da definição alargada do termo “refu- 
giado”, a Convenção da OUA regula a questão do asilo (art. II). Con- 
tém, também, importantes disposições sobre o repatriamento voluntário 
(art. V) e sobre a proibição de actividades subversivas por parte dos 
refugiados (art. III). 


Em Fevereiro de 1992, 42 Estados tinham rati- * NT. Em Março de 2000, 45 Estados 


tinham ratificado a Convenção 


ficado a Convenção da OUA.* da OUA. 
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EUROPA 


O Conselho da Europa adoptou vários instrumentos no domínio dos 
refugiados, de entre os quais se destacam: 


a) O Acordo Europeu relativo à Supressão de Vistos para os Refu- 
giados (1959): 

b) A Resolução 14 (1967) sobre Concessão de Asilo a Pessoas 
ameaçadas de Perseguição; 

c) O Acordo Europeu sobre a Transferência da Responsabilidade 
relativa a Refugiados (1980); 

d) Recomendação sobre Harmonização de Procedimentos Nacio- 
nais Relativos ao Asilo (1981); 

e) A Recomendação relativa à Protecção de Pessoas que satisfa- 
zem os Critérios da Convenção de Genebra e que não são For- 
malmente Reconhecidas como Refugiados (1984); 

f) A Convenção de Dublin (1990), que estabelece critérios para a 
determinação do Estado membro responsável pela análise do 
pedido de asilo, quando o interessado o tenha apresentado junto 
de um ou vários Estados membros da Comunidade Europeia. 


Também as Convenções Europeias de extradição e segurança social con- 
têm disposições relativas a refugiados. Outros instrumentos assinados 
por Estados membros da Comunidade Europeia serão enumerados infra. 


AMÉRICA LATINA 


A América Latina tem uma longa tradição de asilo. O Tratado de Mon- 
tevideu sobre Direito Penal Internacional, assinado em 1889, foi o 
primeiro instrumento regional a ocupar-se da questão do asilo. Seguiu- 
-se-lhe a Convenção de Caracas sobre o Asilo Territorial, assinada em 
1954, e outros instrumentos relativos ao asilo. 


Nos anos 1980, a erupção de conflitos civis na América Central teve 
como consequência o êxodo maciço de cerca de um milhão de pes- 
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soas, suscitando graves problemas económicos e sociais nos países 
para onde se dirigiram tais fluxos maciços. 


Em 1984, aqueles países “de acolhimento” adoptaram a Declaração 
de Cartagena sobre os Refugiados, que lançou as bases jurídicas do 
tratamento dos refugiados da América Central, nomeadamente o 
princípio do non refoulement (não repulsão), a importância da integração 
dos refugiados e da realização de esforços no sentido de erradicar as 
causas do problema dos refugiados. 


A definição de “refugiado”, segundo a Declaração, é semelhante à defi- 
nição da Convenção da OUA, uma vez que inclui “as pessoas que fugi- 
ram do seu país porque a sua vida, segurança ou liberdade foram 
ameaçadas pela violência generalizada, a agressão externa, os conflitos 
internos, as violações maciças dos direitos humanos ou outras circuns- 
tâncias que perturbaram gravemente a ordem pública” (capítulo II, n.º 3). 


A Declaração de Cartagena não obriga os Estados. No entanto, é apli- 
cada na prática por vários Estados da América Latina, tendo nalguns 
casos sido incorporada na legislação interna. 


DirEITOS HUMANOS E REFUGIADOS 


s requerentes de asilo e os refugiados beneficiam dos direitos e 

liberdades fundamentais reconhecidos nos instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos. A protecção do refugiado deve, nessa 
medida, ser vista no contexto mais vasto da protecção dos direitos huma- 
nos. A criação, pelos Estados, no rescaldo da Segunda Guerra Mun- 
dial, de duas organizações diferentes encarregadas das questões dos 
direitos humanos e dos refugiados, respectivamente, não significa que 
não exista uma relação entre estas questões. 


A actividade desenvolvida pela Organização das Nações Unidas no domí- 
nio dos direitos humanos e pelo Alto Comissariado para os Refugia- 
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dos está intimamente ligada, na medida em que ambas as entidades 
partilham um objectivo comum que é o de salvaguardar a dignidade 
humana. O programa de direitos humanos das Nações Unidas trata 
dos direitos dos indivíduos no território dos Estados. A organização 
dos refugiados foi criada com o objectivo de devolver os direitos míni- 
mos às pessoas que abandonam os seus países de origem. 


O elo substancial entre os direitos humanos e os refugiados suscita 
questões de vária ordem: 


Em primeiro lugar, quem é refugiado e quais são os seus direitos no 
Direito Internacional? Quais são os direitos dos requerentes de asilo 
que não preenchem as condições previstas na Convenção de 1951 e no 
Protocolo de 1967? Como distinguir os refugiados dos imigrantes eco- 
nómicos? Poderá a Comunidade Internacional recusar-se a proteger 
aqueles que alegam não receber protecção no seu país de origem? 


Em segundo lugar, que relação existe, realmente, entre as violações 
dos direitos humanos e os movimentos de refugiados? Em que medida 
tais violações são a causa dos êxodos de populações? Que formas 
podem assumir as violações dos direitos dos refugiados durante o pro- 
cesso de concessão de asilo nos países de acolhimento? 


Finalmente, que relação existe entre o repatriamento e os direitos huma- 
nos? Pode o repatriamento ser realmente voluntário quando o país 
de origem não pode ou não quer garantir o respeito dos direitos civis, 
políticos, económicos, sociais e culturais dos seus cidadãos? 


Direitos dos refugiados 


O conceito actual de protecção internacional resulta de uma evolução 
gradual e, hoje, implica um conjunto de respostas institucionais e jurí- 
dicas. A protecção dos refugiados e a busca de soluções duradouras 
para os seus problemas são as duas funções principais do Alto Comis- 
sariado para os Refugiados. 
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Na prática, a função de protecção internacional compreende a pre- 
venção do refoulement (repulsão), a assistência aos requerentes de 
asilo, o aconselhamento jurídico e o apoio judiciário, a promoção de 
soluções para garantir a segurança física dos refugiados, a promoção 
e assistência ao repatriamento voluntário e o auxílio à instalação de 
refugiados (art.º 8.º do Estatuto do ACNUR). 


Assim, a função de protecção internacional tem uma base jurídica, e 
o Alto Comissário tem obrigação de a exercer. O direito à protecção, 
embora não definido enquanto tal, está implícito na Convenção de 
I95I e nas suas disposições essenciais, de modo particular o princí- 
pio do non refoulement (não repulsão). 


Além disso, muitos direitos humanos universalmente reconhecidos 
são directamente aplicáveis aos refugiados. Como, por exemplo, o direito 
à vida, a protecção contra a tortura e os maus tratos, o direito à nacio- 
nalidade, o direito à liberdade de circulação, o direito a deixar qual- 
quer país, incluindo o seu, o direito a regressar ao seu país e o direito 
de não ser forçado a regressar. 


Estes direitos são proclamados, entre outros direitos civis, políti- 
cos, económicos, sociais e culturais, para todas as pessoas, cida- 
dãos ou não, na Declaração Universal dos Direitos do Homem, no 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
que formam, em conjunto, a Carta Internacional dos Direitos 
Humanos. 
a) “Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado” 
(artigo 9.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem); 
b) “Toda a pessoa sujeita a perseguição, tem o direito de procurar e de 
beneficiar de asilo em outros países” (Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, artigo 14.º); 
c) “Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade” (Declara- 
ção Universal dos Direitos do Homem, artigo 15.º); 
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d) “Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua 
residência no interior de um Estado” (Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, artigo 13.º; Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, artigo 12.º) 


Non refoulement (não repulsão) 


Nem todos os direitos importantes para os refugiados se encontram 
expressamente referidos na Carta Internacional dos Direitos Huma- 
nos. Um elemento fundamental da protecção internacional é o direito 
de não ser forçado a regressar, ou de não ser expulso para uma situa- 
ção em que a sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas. Este é o 
princípio do non refoulement (não repulsão), consagrado no artigo 33.º 
da Convenção de 1951. 


O princípio do non refoulement (não repulsão) encontra ainda expressão 
no artigo 3.º da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outras 
Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, nos termos 
do qual “Nenhum Estado Parte expulsará, entregará ou extraditará uma 
pessoa para um outro Estado quando existam motivos sérios para crer 
que possa ser submetida a tortura” (n.º 1). Além disso, “A fim de deter- 
minar da existência de tais motivos, as autoridades competentes terão 
em conta todas as considerações pertinentes, incluindo, eventualmente, 
a existência no referido Estado de um conjunto de violações sistemáti- 
cas, graves, flagrantes ou massivas dos direitos do homem” (n.º 2). 


Refugiado ou imigrante económico? 
Alguns países alegam que, de facto, a maior parte dos requerentes de 
asilo não são refugiados, mas imigrantes económicos. Actualmente, 
nesses países, apenas 10 a 20 % dos requerentes de asilo beneficiam 


do estatuto de refugiado. 


Os movimentos contemporâneos de refugiados são diferentes dos movi- 
mentos que se verificaram imediatamente a seguir à Segunda Guerra 
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Mundial. As razões para abandonar o próprio país são geralmente com- 
plexas e não decorrem apenas de uma perseguição imediata. As pes- 
soas fogem por causa dos conflitos civis, das violações maciças dos 
seus direitos humanos, da agressão vinda do exterior e da ocupação 
estrangeira, da pobreza, da fome, da doença e das catrástrofes ecoló- 
gicas. Muitas não podem ser consideradas refugiados, segundo a defi- 
nição das Nações Unidas. 


Para ser considerado refugiado, o interessado deve ser um refugiado 
“político”. Na Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados 
é realçado o “medo da perseguição” mas não se define claramente o 
termo. O artigo 33.º da Convenção refere-se a ameaças à vida e à liber- 
dade da pessoa “com fundamento na sua raça, religião, nacionalidade, 
pertença a um grupo social particular ou convicções políticas”. Esta 
definição, redigida no contexto dos anos do pós-guerra, não corres- 
ponde actualmente a muitas das situações dos refugiados. 


Como consequência, alguns países, especialmente de África e da 
América Latina, alargaram a definição do termo “refugiado”. Porém, 
em muitos outros países, a maioria dos pedidos de asilo é rejeitada 
com base numa interpretação restritiva da definição de 1951. 


Na perspectiva dos direitos humanos, esta situação suscita uma 
grande preocupação. Nem sempre é possível distinguir, com segu- 
rança, um refugiado de um imigrante económico. Pode dizer-se que, 
se forem realçadas as ameaças à vida e à liberdade, pouco ou nada 
diferencia uma pessoa que enfrenta a morte devido à fome e outra 
que é ameaçada de execução arbitrária por motivo das suas convic- 
ções políticas. 


À parte estas considerações, o facto é que, independentemente de ser 
refugiado ou imigrante económico, cidadão ou não, fugir da perse- 
guição, conflito armado, ameaças à vida ou da extrema pobreza, a pes- 
soa deve beneficiar dos direitos humanos básicos e dos princípios básicos 
de tratamento. 
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VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS E REFUGIADOS 


Violações dos direitos humanos na origem dos êxodos 
de populações 


Desde 1980, tanto a Assembleia Geral das Nações Unidas como 
a Comissão dos Direitos Humanos têm concentrado a sua aten- 
ção na prevenção dos êxodos de populações. A Comissão inscreveu 
anualmente na agenda a questão dos Direitos Humanos e dos 
êxodos maciços e, em várias resoluções, sublinhou a relação 
existente entre as violações dos direitos humanos e os movi- 
mentos de refugiados. Nos últimos anos, a Comissão também 
tem considerado a difícil situação das pessoas deslocadas inter- 
namente. 


Estes dois órgãos, mediante diversas resoluções, solicitaram ao Secre- 
tário-Geral que preparasse informação sobre a “Cooperação Interna- 
cional para evitar Novos Fluxos de Refugiados”, nomearam um Relator 
Especial encarregado de estudar a questão dos Direitos Humanos e 
dos êodos maciços e criaram um Grupo de dezassete Peritos Gover- 
namentais em matéria de Cooperação Internacional para evitar Novos 
Fluxos de Refugiados. 


O Relator Especial apresentou o seu relatório? na trigésima oitava 
sessão da Comissão dos Direitos Humanos, em 1982. De acordo 
com este relatório, os êxodos maciços não só constituem a causa de 
privação e miséria, mas representam também um encargo cada vez 
maior para a comunidade internacional. À luz do carácter mutável 
dos problemas dos refugiados, as três soluções tradicionalmente 
adoptadas — repatriamento voluntário, fixação local e reinstalação — 
continuam a ser viáveis mas devem ser complementadas por outras 
medidas. 


O Relator Especial destacou a multiplicidade 
e complexidade das causas dos êxodos maci- . pocumento E/CN.4/1505. 
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ços. Identificou as violações dos Direitos Humanos como sendo uma 
das principais causas dos êodos maciços: 


“É por demais evidente que, se não se adoptarem medidas 
para neutralizar a negação ou a violação dos direitos humanos, 
se não houver uma distribuição mais justa dos recursos existen- 
tes no mundo, maior contenção e tolerância, se, independente- 
mente da raça, religião, pertença a um grupo social ou político, 
não se conceder a todos o direito a pertencer a uma comunidade 
ou a movimentar-se legalmente a fim de procurar emprego, con- 
dições de vida decentes e segurança pessoal, o mundo continuará 
a ter de enfrentar o problema dos êxodos de populações. Este pro- 
blema, se não for resolvido, representará uma ameaça cada vez 
maior à paz e à estabilidade no mundo”3. 


O relatório final do Grupo de Peritos Governamentais4 também focou 
as causas políticas, económicas, sociais e naturais dos êxodos maci- 
ços, que são complexas e estão, frequentemente, relacionadas. Nas 
suas recomendações, o Grupo propôs que a Assembleia Geral diri- 
gisse um apelo aos Estados membros no sentido de prevenirem novos 
fluxos maciços de refugiados, respeitando os princípios da Carta, 
nomeadamente, não recorrendo à ameaça ou ao uso da força, resol- 
vendo pacificamente os conflitos, promovendo os direitos humanos 
e não criando condições susceptíveis de originar fluxos maciços de 
refugiados, cooperando entre si a fim de prevenir futuros fluxos de 
refugiados e respeitando as leis internacionais reguladoras do trata- 
mento a conceder aos refugiados. 


No seguimento de uma recomendação formulada pelo Relator Espe- 
cial no seu relatório, o Secretário-Geral instituiu o Gabinete para a 
Investigação e Recolha de Informação (GIRI), de 1987 a 1991. O Gabi- 
nete serviu como centro de coordenação para a realização de activi- 
dades de alerta rápido destinadas a prevenir 

novos fluxos maciços de refugiados, a contro- 

: Sa dos 3 Ibid. parágrafo 9. 
lar factores ligados a possíveis fluxos de refu- . Documento A/41/324, anexo. 


20 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 20 [ACNUDH] 


giados e de pessoas deslocadas e situações de emergência idênticas, 
ea elaborar projectos de eventuais respostas. Estas funções são actual- 
mente desempenhadas pelo Departamento das Nações Unidas para 
os Assuntos Políticos. 


Tais actividades constituem uma parte importante das novas medi- 
das abrangentes que a comunidade internacional vem ponderando a 
fim de prevenir os fluxos maciços de refugiados. A prevenção exige 
que se ataquem as principais causas dos problemas. Actualmente, a 
atenção incide cada vez mais nas condições políticas e económicas 
dos países de origem dos refugiados, nomeadamente os conflitos 
internos e externos, as violações dos direitos humanos e o nível de 
desenvolvimento e de realização económica. Todas estas questões 
estão relacionadas. Os Estados têm afirmado repetidamente que os 
direitos humanos são interdependentes e contemplam não só os direi- 
tos civis e políticos, mas também os direitos económicos, sociais e 
culturais. O respeito de todos estes direitos é a condição necessária 
do desenvolvimento humano e da preservação da dignidade humana. 


Além da actividade desenvolvida no âmbito da prevenção dos êxodos 
maciços, a Comissão dos Direitos Humanos tem atendido, também, 
nos últimos anos, à situação difícil das pessoas deslocadas interna- 
mente. Em 1992, foi nomeado um representante do Secretário-Geral 
para, entre outras coisas, recolher informação sobre as questões de 
direitos humanos referentes às pessoas internamente deslocadas e exa- 
minar as legislações e normas internacionais vigentes no domínio dos 
direitos humanos, direito humanitário e refugiados e a sua aplicação 
às pessoas deslocadas internamente. O relatório do Representante foi 
apresentado no ano seguinte, na quadragésima nona sessão da Comissão. 


O Relatório recomendou o estabelecimento de um mecanismo glo- 
bal no sistema internacional para resolver os problemas das pessoas 
deslocadas, reconhecendo que o aspecto de direitos humanos deste 

problema coincide com as dimensões huma- 
SBodiimónto ECN Ago nitária, política e económica. Uma função 
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importante deste mecanismo seria a supervisão de situações com 
vista a detectar sinais precursores de deslocação. Este sistema de 
alerta rápido poderia constituir a primeira medida a adoptar num pro- 
cesso coordenado tendente a minorar o sofrimento das populações 
deslocadas e a prevenir futuras deslocações. 


VIOLAÇÕES DOS DIREITOS DOS REFUGIADOS 


comunidade internacional reconheceu que as violações dos direi- 
Á cos humanos são uma das principais causas dos êxodos de popu- 
lações. Embora prossigam os esforços para solucionar o problema na 
sua origem, a atenção volta-se para as dificuldades que enfrentam os reque- 
rentes de asilo depois de deixarem os seus países de origem. São ques- 
tões que constituem motivo de preocupação. A primeira é a tendência 
inquietante para fechar as portas aos requerentes de asilo. A segunda 
diz respeito às violações dos direitos básicos dos requerentes de asilo durante 
o processo de concessão de asilo e, também, depois de concedido o esta- 
tuto de refugiado. Aumenta a intolerância, o racismo, a xenofobia, as agres- 
sões, as tensões e conflitos nacionais e étnicos em muitos lugares, 
afectando vários grupos, especialmente os requerentes de asilo e os refu- 
giados. A terceira questão é a persistência das violações dos direitos 
humanos nos países de origem e a necessidade de pôr fim a essas vio- 
lações antes de os refugiados poderem ser repatriados voluntariamente. 


Medidas restritivas 


Existe uma tendência crescente para fechar as portas aos requeren- 
tes de asilo. Alguns Governos, confrontados com um afluxo de reque- 
rentes de asilo, de imigrantes económicos e de estrangeiros clandestinos, 
introduziram medidas restritivas que dificultam o acesso aos seus ter- 
ritórios. Tais medidas compreendem requisitos complexos ou buro- 
cráticos para a obtenção de vistos por nacionais de alguns países e 
multas impostas a companhias de aviação que transportem estran- 
geiros indocumentados. 
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Maus tratos a requerentes de asilo 


Nalguns casos não se respeitam os princípios básicos de tratamento 
dos requerentes de asilo. Os processos não adequados de determinação 
da condição de refugiado e o refoulement (repulsão), nos aeroportos e 
fronteiras, causam enormes problemas a alguns requerentes de asilo. 
Por vezes o refoulement (repulsão) assume formas desumanas, tal 
como o regresso forçado dos requerentes de asilo ao país de origem, 
onde as suas vidas, liberdade e segurança podem ser ameaçadas. Bar- 
cos apinhados de requerentes de asilo chegam a ser desviados e obri- 
gados a regressar, e os seus ocupantes morrem de fome ou servem 
de presa fácil a piratas e tubarões quando tentam desembarcar em 
certas costas. 


Outros exemplos de maus tratos são as agressões físicas, a detenção 
prolongada e sem motivo legítimo dos requerentes de asilo e inter- 
rogatórios difíceis. Um Governo também pode não conceder protec- 
ção adequada aos refugiados e requerentes de asilo, expondo-os assim 
ao perigo físico das agressões racistas e xenófobas. 


Denegação dos direitos dos requerentes de asilo 


Os problemas dos requerentes de asilo não acabam quando atraves- 
sam finalmente as fronteiras e passam pela primeira fase do processo 
de concessão de asilo que, como foi referido, envolve frequente- 
mente períodos de detenção e interrogatórios. Durante o processa- 
mento do pedido de asilo, e mesmo após a determinação do estatuto 
de refugiado, podem ver-se confrontados com inúmeras restrições e 
obstáculos. 


Nalguns casos, os refugiados são recolhidos em centros de detenção, 
sendo-lhes negado o acesso aos tribunais e à assistência judiciária. Para 
mais, os refugiados podem ver-se impossibilitados de obter trabalho, 
possuir o seu próprio negócio e comprar um terreno. Na verdade, em 
muitos casos, quando os refugiados não são expulsos com recurso à 
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força, podem sentir-se obrigados a partir devido às condições de vida 
degradantes a que são sujeitos nos países de acolhimento. 


Violações dos direitos à vida, à liberdade e à segurança 


Nalguns lugares, os refugiados são sistematicamente vítimas de ata- 
ques e abusos. Muitos têm falecido em ataques militares ou armados 
contra campos e colónias de refugiados. Bandos armados ou de guer- 
rilheiros recrutam com frequência jovens e menores, obrigando-os a 
combater em guerras civis. 


A Assembleia Geral das Nações Unidas tem condenado, em nume- 
rosas resoluções, os ataques contra campos de refugiados. A Comis- 
são dos Direitos Humanos também tem manifestado a sua 
preocupação a respeito de casos específicos, como os ataques con- 
tra refugiados palestinianos em campos libaneses e os ataques 
na fronteira Tailândia-Cambodja. As mulheres e crianças refugia- 
das são um grupo particularmente vulnerável. A Convenção sobre 
os Direitos da Criança (1989) contém uma disposição específica 
para prestar “uma protecção adequada e assistência humanitária” 
(art. 22.º) à criança refugiada. As mulheres constituem uma per- 
centagem importante da população de refugiados a nível mundial. 
São frequentemente vítimas de abusos psíquicos e sexuais nos paí- 
ses de asilo. 


Os refugiados e as agressões xenófobas ou racistas 


Têm aumentado visivelmente os ataques violentos contra os refugia- 
dos e requerentes de asilo nos últimos anos. Actualmente, os refu- 
giados, em certos países onde estes fenómenos alcançaram grandes 
proporções, vivem permanentemente com receio de agressões físicas 
e de ameaças à sua vida e segurança. 


Os refugiados, enquanto grupo de estrangeiros particularmente vul- 
nerável, são com muita frequência os alvos principais do ódio 
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racista. Os debates políticos nalguns países têm evidenciado a ten- 
dência para obscurecer todas as questões que tenham a ver com 
estrangeiros. Requerentes de asilo, refugiados, migrantes econó- 
micos, imigrantes e trabalhadores temporários são muitas vezes 
confundidos com estrangeiros. 


As consequências têm sido triplas. Primeiro, os princípios de protecção 
e de non refoulement (não repulsão) dos refugiados têm sido repeti- 
damente violados. Segundo, aumentou o número de incidentes vio- 
lentos, perpetrados contra refugiados. Em terceiro lugar, a questão dos 
refugiados acabou por ser vista em termos mais políticos do que 
humanitários e a linha que separa a política de imigração da política 
dos refugiados já começou a diluir-se. 


Violações dos direitos humanos e regresso voluntário 


A relação final entre os direitos humanos e os problemas dos refu- 
giados reside na formulação de soluções duradouras. O artigo 1.º da 
secção C, da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, estabe- 
lece que o estatuto dos refugiados não é permanente e enumera as 
condições em que a Convenção pode deixar de ser aplicável. 


O exílio não é uma solução duradoura nem verdadeiramente huma- 
nitária para os refugiados. O exílio, como forma de separação for- 
çada da terra natal, não passa de uma situação provisória. No 
entanto, o repatriamento só é possível e humanitário quando efec- 
tuado numa base voluntária e no respeito pelos direitos humanos 
dos refugiados. 


Enquanto existirem violações dos direitos humanos nos países de 
origem, duvida-se que algum refugiado decida regressar voluntaria- 
mente. Assim, o restabelecimento do respeito por todas as categorias 
de direitos humanos, e a promoção dos mesmos, assim como o fim 
dos violentos conflitos nos países de origem, são condições necessá- 
rias para que se efectue o regresso voluntário dos refugiados. 
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CONCLUSÕES 


problema dos refugiados continua a desafiar a comunidade inter- 

nacional. Se os Estados que acolhem refugiados devem manter 
o seu empenhamento na sua protecção e encorajar a tolerância face 
à diversidade, os Estados que originam refugiados têm o dever de pre- 
venir actos que provoquem êxodos maciços das suas populações. 


Ao mesmo tempo, o mundo precisa de chegar a um acordo sobre a 
melhor maneira de prevenir novos fluxos de refugiados. Devem estu- 
dar-se e corrigir-se as causas principais de tais situações. Se a pobreza 
é a causa principal dos fluxos de refugiados, podem encontrar-se algu- 
mas soluções na assistência ao desenvolvimento ou na assistência téc- 
nica. Se as violações dos direitos humanos são a causa principal dos 
êxodos maciços, poder-se-ia encontrar a solução numa supervisão 
permanente, por parte dos órgãos de direitos humanos das Nações 
Unidas, na condenação das violações pela comunidade internacional 
e na designação de Relatores Especiais para estudarem situações espe- 
cíficas e formularem sugestões. Se os conflitos violentos são as cau- 
sas dos fluxos, poder-se-ia encontrar soluções numa diplomacia 
preventiva, na promoção da mediação como modo de resolução dos 
conflitos e no respeito das disposições do direito humanitário. 


Todavia, a comunidade internacional deve estar sempre preparada para 
satisfazer as necessidades em casos de emergência. A este propósito, 
o sistema de alerta rápido instituído pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas poderia ser extremamente útil. Poderia desempenhar uma fun- 
ção importante na prevenção de situações susceptíveis de gerar grande 
número de refugiados. Uma resposta coordenada e à escala do sis- 
tema será sempre o modo mais efectivo de enfrentar situações de emer- 
gência. 

Um outro problema é suscitado pelos deslocados internamente, isto 
é, aqueles que não podem atravessar fronteiras e alcançar um terri- 


tório onde recebam a protecção e a assistência de que tanto necessi- 
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tam. Calcula-se que haja, a nível mundial, mais de 24 milhões de pes- 
soas deslocadas internamente. A situação de muitos deles é atroz, já 
que se vêem, com frequência, obrigados a permanecer em zonas de 
combate, sofrendo de desnutrição e sem acesso a água potável e a medi- 
camentos. A situação dos deslocados internamente talvez constitua 
o problema mais difícil para a comunidade internacional nos próxi- 
mos tempos. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 
CONVENÇÃO RELATIVA AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS” 


Adoptada a 28 de Julho de 1951 pela Conferência de Plenipotenciários sobre o Esta- 
tuto dos Refugiados e dos Apátridas das Nações Unidas, reunida ao abrigo da reso- 
lução da Assembleia Geral das Nações Unidas 429 (V) de 14 de Dezembro de 1950. 


Entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 22 de Abril de 1954, 
nos termos do artigo 43.º. 


Preâmbulo 
As Altas Partes Contratantes, 


Considerando que a Carta das Nações Unidas e a Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem, aprovada em 10 de Dezembro de 1948 
pela Assembleia Geral, afirmaram o princípio de que os seres huma- 
nos, sem distinção, devem desfrutar dos direitos do Homem e das 
liberdades fundamentais; 

Considerando que a Organização das Nações Unidas tem manifestado 
várias vezes a sua profunda solicitude para com os refugiados e que 
se preocupou com assegurar-lhes o exercício mais lato possível dos 
direitos do Homem e das liberdades fundamentais; 

Considerando que é desejável rever e codificar os acordos internacio- 
nais anteriores relativos ao estatuto dos refugiados, assim como alar- 
gar a aplicação daqueles instrumentos e a protecção que estes constituem 
para os refugiados, por meio de novo acordo; 

Considerando que da concessão do direito de asilo podem resultar 
encargos excepcionalmente pesados para alguns países e que a solu- 
ção satisfatória dos problemas de que a Organização das Nações 
Unidas reconheceu o alcance e carácter inter- 

nacionais não pode, nesta hipótese, obter-se sem * NT. Aprovada para adesão pelo 


Decreto-Lei n.º 43 201, de 1 de Outubro 


uma solidariedade internacional; desaba 
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Exprimindo o desejo de que todos os Estados, reconhecendo o carác- 
ter social e humanitário do problema dos refugiados, façam tudo o 
que esteja em seu poder para evitar que este problema se torne uma 
causa de tensão entre Estados; 

Registando que o Alto-Comissário das Nações Unidas para os Refugiados 
tem a missão de velar pela aplicação das convenções internacionais que 
asseguram a protecção dos refugiados, e reconhecendo que a coorde- 
nação efectiva das medidas tomadas para resolver este problema depen- 
derá da cooperação dos Estados com o Alto-Comissário: 


Convencionaram as disposições seguintes: 


CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1 
Definição do termo “refugiado” 


A. Para os fins da presente Convenção, o termo “refugiado” aplicar- 
-se-á a qualquer pessoa: 


(1) Que tenha sido considerada refugiada em aplicação dos Arran- 
jos de 12 de Maio de 1926 e de 30 de Junho de 1928, ou em 
aplicação das Convenções de 28 de Outubro de 1933 e de 10 
de Fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 de Setembro de 1939, 
ou ainda em aplicação da Constituição da Organização Inter- 
nacional dos Refugiados. 


As decisões de não eligibilidade tomadas pela Organização Interna- 
cional dos Refugiados enquanto durar o seu mandato não obstam a 
que se conceda a qualidade de refugiado a pessoas que preencham as 
condições previstas no 4 2 da presente secção; 
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(2) Que, em consequência de acontecimentos ocorridos antes de 
1 de Janeiro de 1951, e receando com razão ser perseguida em 
virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo 
grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora 
do país de que tem a nacionalidade e não possa ou, em vir- 
tude daquele receio, não queira pedir a protecção daquele 
país; ou que, se não tiver a nacionalidade e estiver fora do país 
no qual tinha a sua residência habitual após aqueles aconte- 
cimentos, não possa ou, em virtude do dito receio, a ele não 
queira voltar. 


No caso de uma pessoa que tenha mais de uma nacionalidade, a expres- 
são “do país de que tem a nacionalidade” refere-se a cada um dos paí- 
ses de que essa pessoa tem a nacionalidade. Não será considerada 
privada da protecção do país de que tem a nacionalidade qualquer pes- 
soa que, sem razão válida, fundada num receio justificado, não tenha 
pedido a protecção de um dos países de que tem a nacionalidade. 


B. (1) Para os fins da presente Convenção, as palavras “acontecimentos 
ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951”, que figuram no artigo 1, 
secção A, poderão compreender-se no sentido quer de: 


(a) “acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951 na 
Europa”; quer de 

(b) “acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951 na 
Europa ou fora desta”; 
e cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratifi- 
cação ou adesão, fará uma declaração na qual indicará o alcance 
que entende dar a esta expressão, no que diz respeito às obri- 
gações por ele assumidas, em virtude da presente Convenção. 


(2) Qualquer Estado Contratante que tenha adoptado a fórmula 
(a) poderá em qualquer altura alargar as suas obrigações adop- 
tando a fórmula (b), por comunicação a fazer ao Secretário- 
-Geral das Nações Unidas. 
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ÉTICA, 
EDUCAÇÃO 
E CIDADANIA 


Marconi Pequeno” 


* Pós-doutor em Filosofia pela Universidade de Montreal. Docente do Pro- 
grama de Pós-Graduação em Filosofia e membro do Núcleo de Cidadania e 
Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba. 


C. Esta Convenção, nos casos mencionados a seguir, deixará de ser 
aplicável a qualquer pessoa abrangida pelas disposições da secção A 
acima: 


(1) Se voluntariamente voltar a pedir a protecção do país de que 
tem a nacionalidade; ou 


(2) Se, tendo perdido a nacionalidade, a tiver recuperado volun- 
tariamente; ou 


(3) Se adquiriu nova nacionalidade e goza da protecção do país 
de que adquiriu a nacionalidade; ou 


(4) Se voltou voluntariamente a instalar-se no país que deixou ou 
fora do qual ficou com receio de ser perseguido; ou 


(5) Se, tendo deixado de existir as circunstâncias em consequên- 
cia das quais foi considerada refugiada, já não puder continuar 
a recusar pedir a protecção do país de que tem a nacionalidade; 
Entendendo-se, contudo, que as disposições do presente pará- 
grafo se não aplicarão a nenhum refugiado abrangido pelo pará- 
grafo (1) da secção A do presente artigo que possa invocar, para 
se recusar a pedir a protecção do país de que tem a naciona- 
lidade, razões imperiosas relacionadas com perseguições ante- 
riores; 


(6) Tratando-se de uma pessoa que não tenha nacionalidade, se, 
tendo deixado de existir as circunstâncias em consequência 
das quais foi considerada refugiada, está em condições de vol- 
tar ao país no qual tinha a residência habitual; 
Entendendo-se, contudo, que as disposições do presente pará- 
grafo se não aplicarão a nenhum refugiado abrangido pelo pará- 
grafo (1) da secção A do presente artigo que possa invocar, para 
se recusar a voltar ao país no qual tinha a residência habitual, 
razões imperiosas relacionadas com perseguições anteriores. 
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D. Esta Convenção não será aplicável às pessoas que actualmente 
beneficiam de protecção ou assistência da parte de um organismo ou 
instituição das Nações Unidas que não seja o Alto-Comissário das Nações 
Unidas para os Refugiados. 


Quando essa protecção ou assistência tiver cessado por qualquer 
razão, sem que a sorte dessas pessoas tenha sido definitivamente 
resolvida, em conformidade com as resoluções respectivas aprovadas 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, essas pessoas beneficia- 
rão de pleno direito do regime desta Convenção. 


E. Esta Convenção não será aplicável a qualquer pessoa que as auto- 
ridades competentes do país no qual estabeleceu residência conside- 
rem com os direitos e obrigações adstritos à posse da nacionalidade 
desse país. 


F. As disposições desta Convenção não serão aplicáveis às pessoas acerca 
das quais existam razões ponderosas para pensar: 


(a) Que cometeram um crime contra a paz, um crime de guerra 
ou um crime contra a Humanidade, segundo o significado dos 
instrumentos internacionais elaborados para prever disposi- 
ções relativas a esses crimes; 

(b) Que cometeram um grave crime de direito comum fora do país 
que deu guarida, antes de neste serem aceites como refugiados; 

(c) Que praticaram actos contrários aos objectivos e princípios das 
Nações Unidas. 


Artigo 2 

Obrigações gerais 
Cada refugiado tem, para com o país em que se encontra, deveres que 
incluem em especial a obrigação de acatar as leis e os regulamentos 


e, bem assim, as medidas para a manutenção da ordem pública. 
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Artigo 3 
Não discriminação 


Os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta Convenção aos 
refugiados sem discriminação quanto à raça, religião ou país de origem. 


Artigo 4 
Religião 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados nos seus territó- 
rios um tratamento pelo menos tão favorável como o concedido aos 
nacionais no que diz respeito à liberdade de praticar a sua religião e 
no que se refere à liberdade de instrução religiosa dos seus filhos. 


Artigo 5 
Direitos concedidos independentemente desta Convenção 


Nenhuma disposição desta Convenção prejudica outros direitos e 
vantagens concedidos aos refugiados, independentemente desta Con- 
venção. 


Artigo 6 
A expressão “nas mesmas circunstâncias” 


Para os fins desta Convenção, os termos “nas mesmas circunstâncias” 
implicam que todas as condições que deveriam ser preenchidas pelo 
interessado para poder exercer o direito em questão, se não fosse refu- 
giado (e em particular as condições relativas à duração e condições 
de permanência ou residência), devem ser por eles preenchidas, com 
excepção das condições que, em virtude da sua natureza, não podem 
ser preenchidas por um refugiado. 
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Artigo 7 
Dispensa de reciprocidade 


1. Salvas as disposições mais favoráveis previstas por esta Con- 
venção, cada Estado Contratante concederá aos refugiados o regime 
que conceder aos estrangeiros em geral. 


2. Após um prazo de residência de três anos, todos os refugiados, 
nos territórios dos Estados Contratantes, beneficiarão da dispensa de 
reciprocidade legislativa. 


3. Cada Estado Contratante continuará a conceder aos refugiados 
os direitos e vantagens aos quais já podiam pretender, na falta de reci- 
procidade, na data da entrada desta Convenção em vigor em relação 
ao referido Estado. 


4. Os Estados Contratantes estudarão com benevolência a possi- 
bilidade de conceder aos refugiados, na falta de reciprocidade legis- 
lativa, direitos e vantagens entre aqueles a que os refugiados podem 
pretender em virtude dos parágrafos 2 e 3, assim como a possibili- 
dade de fazer beneficiar da dispensa de reciprocidade os refugiados 
que não preencham as condições indicadas nos parágrafos 2 e 3. 


5. As disposições dos parágrafos 2 e 3 acima aplicam-se tanto aos 
direitos e vantagens indicados nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Con- 
venção como aos direitos e vantagens por ela não previstos. 

Artigo 8 

Dispensa de medidas excepcionais 
No que diz respeito às medidas excepcionais que possam tomar-se 
contra a pessoa, bens ou interesses dos nacionais de determinado 


Estado, os Estados Contratantes não aplicarão essas medidas a um 
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refugiado que seja nacional do referido Estado unicamente em vir- 
tude da sua nacionalidade. Os Estados Contratantes que, pela sua 
legislação, não possam aplicar o princípio geral consagrado neste 
artigo, concederão, nos casos apropriados, dispensas a favor desses 
refugiados. 


Artigo 9 
Medidas provisórias 


Nenhuma das disposições da presente Convenção terá o efeito de impe- 
dir um Estado Contratante, em tempo de guerra ou noutras circuns- 
tâncias graves e excepcionais, de tomar em relação a determinada pessoa, 
provisoriamente, as medidas que esse Estado considerar indispensá- 
veis à segurança nacional, desde que o referido Estado estabeleça que 
essa pessoa é efectivamente um refugiado e que a manutenção das 
referidas medidas é necessária a seu respeito, no interesse da segu- 
rança nacional. 


Artigo 10 
Continuidade de residência 


1. Quando um refugiado tiver sido deportado durante a segunda 
guerra mundial e transportado para o território de um dos Estados 
Contratantes e ali residir, a duração dessa estada forçada contará 
como residência regular nesse território. 


2. Quando um refugiado tiver sido deportado do território de um 
Estado Contratante durante a segunda guerra mundial e tenha vol- 
tado a esse território antes da entrada desta Convenção em vigor, para 
nele estabelecer residência, o período que preceder e o que se seguir 
a essa deportação serão considerados, para todos os fins para os 
quais seja necessária uma residência ininterrupta, um só período inin- 
terrupto. 
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Artigo 11 


Marítimos refugiados 


No caso de refugiados que trabalhem regularmente como tripulan- 
tes de um navio que use bandeira de um Estado Contratante, esse 
Estado examinará com benevolência a possibilidade de autorizar os 
referidos refugiados a estabelecer-se no seu território e de lhes pas- 
sar documentos de viagem, ou de admiti-los temporariamente no seu 
território, em particular com o fim de facilitar a sua instalação nou- 
tro país. 


CAPÍTULO II 

CONDIÇÃO JURÍDICA 
Artigo 12 
Estatuto pessoal 


1. O estatuto pessoal de cada refugiado será regido pela lei do país 
do seu domicílio, ou, na falta de domicílio, pela lei do país de resi- 
dência. 


2. Os direitos precedentemente adquiridos pelo refugiado e 
resultantes do estatuto pessoal, e em particular os que resultem do 
casamento, serão respeitados por cada Estado Contratante, ressal- 
vando-se, quando seja caso disso, o cumprimento das formalidades 
previstas pela legislação do referido estado, entendendo-se, con- 
tudo, que o direito em causa deve ser dos que teriam sido reconhecidos 
pela legislação do referido estado se o interessado não se tivesse tor- 
nado refugiado. 
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Artigo 13 
Propriedade mobiliária e imobiliária 


Os Estados Contratantes concederão a todos os refugiados um trata- 
mento tão favorável quanto possível, e de qualquer modo um tratamento 
não menos favorável que o concedido, nas mesmas circunstâncias, 
aos estrangeiros em geral, no que se refere à aquisição da proprie- 
dade mobiliária e imobiliária e outros direitos que a estas se refiram, 
ao arrendamento e aos outros contratos relativos à propriedade mobi- 
liária e imobiliária. 


Artigo 14 
Propriedade intelectual e industrial 


Em matéria de protecção da propriedade industrial, em parti- 
cular de invenções, desenhos, modelos, marcas de fábrica, nome 
comercial, e em matéria de protecção da propriedade literária, 
artística e científica, todos os refugiados, no país onde têm a 
residência habitual, beneficiarão da protecção concedida aos 
nacionais do referido país. No território de qualquer dos outros 
Estados Contratantes beneficiarão da protecção concedida no refe- 
rido território aos nacioanis do país no qual têm a residência 


habitual. 

Artigo 15 

Direitos de associação 
Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regu- 
larmente nos seus territórios, no que se refere às associações de objec- 
tivos não políticos e não lucrativos e aos sindicatos profissionais, o 
tratamento mais favorável concedido aos nacionais de um país estran- 


geiro, nas mesmas circunstâncias. 
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Artigo 16 
Direito de sustentar acção em juízo 


I. Todos os refugiados, nos territórios dos Estados Contratantes, 
terão livre e fácil acesso aos tribunais. 


2. Os refugiados, no Estado Contratante onde têm a residência 
habitual, beneficiarão do mesmo tratamento que os nacionais no que 
diz respeito ao acesso aos tribunais, incluindo a assistência judiciá- 
ria e a isenção da caução judicatum solvi. 


3. Nos Estados Contratantes que não aqueles em que têm resi- 
dência habitual, e no que diz respeito às questões mencionadas no 
parágrafo 2, os refugiados beneficiarão do mesmo tratamento que os 
nacionais do país no qual têm a sua residência habitual. 


CAPÍTULO III 
EMPREGOS LUCRATIVOS 

Artigo 17 

Profissões assalariadas 

1. Os Estados Contratantes concederão a todos os refugiados que 
residam regularmente nos seus territórios o tratamento mais favo- 
rável concedido, nas mesmas circunstâncias, aos nacionais de um país 
estrangeiro no que diz respeito ao exercício de uma actividade pro- 
fissional assalariada. 

2. Em todo o caso, as medidas restritivas aplicadas aos estrangeiros 
ou ao emprego de estrangeiros para protecção do mercado nacional do 


trabalho não serão aplicáveis aos refugiados que já estavam dispensa- 
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dos delas à data da entrada desta Convenção em vigor pelo Estado Con- 
tratante interessado ou que preencham uma das condições seguintes: 


(a) Ter três anos de residência no país; 

(b) Ter por cônjuge uma pessoa com a nacionalidade do país de 
residência. Nenhum refugiado poderá invocar o benefício 
desta disposição se tiver abandonado o cônjuge; 

(c) Ter um ou mais filhos com a nacionalidade do país de residência. 


3. Os Estados Contratantes estudarão com benevolência a apro- 
vação de medidas destinadas a assimilar os direitos de todos os refu- 
giados no que diz respeito ao exercício das profissões assalariadas aos 
dos seus nacionais, isto em especial no que se refere aos refugiados 
que entraram nos seus territórios em aplicação de um programa de 
recrutamento de mão-de-obra ou de um plano de imigração. 


Artigo 18 
Profissões não assalariadas 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que se encontrem 
regularmente nos seus territórios o tratamento tão favorável quanto 
possível e em todo o caso não menos favorável que o concedido, nas 
mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que diz respeito 
ao exercício de uma profissão não assalariada na agricultura, indús- 
tria, artesanato e comércio, assim como à criação de sociedades comer- 
ciais e industriais. 


Artigo 19 

Profissões liberais 

1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados residentes 
regularmente nos seus territórios, que sejam titulares de diplomas 


reconhecidos pelas autoridades competentes dos ditos Estados e dese- 
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jem exercer uma profissão liberal, tratamento tão favorável quanto pos- 
sível e em todo o caso tratamento não menos favorável que o conce- 
dido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral. 


2. Os Estados Contratantes farão tudo o que esteja em seu 
poder, em conformidade com as suas leis e constituições, para 
assegurar a instalação de tais refugiados nos territórios, que não 
o metropolitano, de que assumem a responsabilidade das relações 
internacionais. 


CAPÍTULO IV 
BEM-ESTAR 

Artigo 20 

Racionamento 
Quando exista um sistema de racionamento aplicado à generalidade 
da população, que regule a repartição geral dos produtos de que há 
escassez, os refugiados serão tratados como nacionais. 

Artigo 21 

Alojamento 
No que diz respeito a alojamento, os Estados Contratantes concede- 
rão um tratamento tão favorável quanto possível aos refugiados que 
residam regularmente nos seus territórios, na medida em que esta 
questão caia sob a alçada das leis e regulamentos ou esteja sujeita à 
vigilância das autoridades públicas; de todos os modos, este tratamento 
não poderá ser menos favorável que o concedido, nas mesmas cir- 


cunstâncias, aos estrangeiros em geral. 
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ÉTICA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA 2 





A ética é a morada do homem, diziam os primeiros filósofos gregos no 
século VI a.C. Ética vem do grego ethos que significa modo de ser ou caráter. 
Para eles, o ethos representava o lugar que abrigava os indivíduos-cidadãos, 
aqueles responsáveis pelos destinos da pólis (cidade). Nessa morada, os ho- 
mens sentiam-se em segurança. Isso significa que, vivendo de acordo com as 
leis e os costumes, os indivíduos poderiam tornar a sociedade melhor e en- 
contrar nela sua proteção, seu abrigo seguro. A ética aparece, assim, como 
resultado das leis determinadas pelos costumes e das virtudes e hábitos ge- 
rados pelo caráter dos indivíduos. Os costumes representam, então, o con- 
junto de normas e regras adquiridas por hábito, enquanto a permanência 
destes define a caráter virtuoso da ação sujeito. A excelência moral seria não 
apenas determinada pelas leis da cidade, mas também pelas decisões pesso- 
ais que geram as virtudes e os bons hábitos. 


O ethos grego corresponde ao latim mos (mores), do qual deriva o ter- 
mo moral. Ética e moral são palavras que significam, em sua origem, a mes- 
ma coisa, pois dizem respeito ao modo como os indivíduos devem agir em re- 
lação ao outro no espaço em que vivem. Entretanto, hoje podemos estabele- 
cer uma diferença entre ambas, pois a ética se constitui como uma parte da 
filosofia que trata da moral em geral, ou da moralidade de cada ser humano, 
em particular. A ética é por muitos definida como a ciência da moral. Isso 
significa que a moral aparece atualmente como um objeto de reflexão da éti- 
ca. Desse modo, enquanto à ética compete estudar os elementos teóricos que 
nos permitem entender a moralidade do sujeito, a moral diz respeito à esfera 
da conduta, do agir concreto de cada um. Pode-se resumir tais diferenças da 
seguinte forma: a ética revela-se como reflexão (theoria), já a moral diz res- 
peito à ação (práxis). 


O mundo do ethos envolve a individualidade (subjetividade) e a coleti- 
vidade (intersubjetividade) dos seres humanos dotados de sentimento (pa- 
thos) e razão (logos). Nesse sentido, a prática do bem ou da justiça estaria li- 
gada ao respeito às leis da pólis (heteronomia) e à intenção individual (auto- 
nomia) de cada sujeito. Isso significa que existem fatores externos (a lei, os 
costumes) e internos (as convicções, os hábitos) que determinam o compor- 
tamento dos cidadãos. Nesse sentido, a moral, definida como um conjunto 
de regras, princípios e valores que determinam a conduta do indivíduo, teria 
sua origem nas virtudes ou ainda na obrigação de o sujeito seguir as normas 
que disciplinam o seu comportamento. Todavia, a boa conduta poderia tam- 
bém ser determinada pela educação (Paidéia), na medida em que o processo 
educacional forneceria as regras e ensinamentos capazes de orientar os jul- 
gamentos e decisões dos indivíduos no seio de sua comunidade. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos histórico-filosóficos 


Artigo 22 
Educação pública 


1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados o mesmo 
tratamento que aos nacionais em matéria de ensino primário. 


2. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados um tratamento 
tão favorável quanto possível, e de qualquer modo não menos favorável 
que o concedido aos estrangeiros em geral nas mesmas circunstâncias, 
quanto às categorias de ensino, que não o primário, e, em particular, no 
que se refere ao acesso aos estudos, ao reconhecimento de certificados 
de estudos, diplomas e títulos universitários passados no estrangeiro, 
ao pagamento de direitos e taxas e à atribuição de bolsas de estudo. 


Artigo 23 

Assistência pública 
Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regu- 
larmente nos seus territórios o mesmo tratamento que aos seus nacio- 
nais em matéria de assistência e auxílio público. 

Artigo 24 

Legislação do trabalho e segurança social 

1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que resi- 
dam regularmente nos seus territórios o mesmo tratamento que aos 
nacionais no que diz respeito às matérias seguintes: 

(a) Na medida em que estas questões forem regulamentadas pela 

legislação ou dependam das autoridades administrativas: a 


remuneração, incluindo os abonos de família, quando esses 
abonos façam parte da remuneração, a duração do trabalho, 
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as horas suplementares, as férias pagas, as restrições ao tra- 
balho caseiro, a igualdade de admissão em emprego, a apren- 
dizagem e a formação profissional, o trabalho das mulheres 
e dos adolescentes e o benefício das vantagens proporciona- 
das pelas convenções colectivas; 

(b) A segurança social (as disposições legais relativas aos aci- 
dentes de trabalho, doenças profissionais, maternidade, doença, 
invalidez e morte, desemprego, encargos de família e qualquer 
outro risco que, em conformidade com a legislação nacional, 
esteja coberto por um sistema de seguro social), ressalvando-se: 


(1) Os arranjos apropriados que se destinem a manter direi- 
tos adquiridos e direitos em curso de aquisição; 

(11) As disposições particulares prescritas pela legislação nacio- 
nal do país de residência acerca das prestações ou fracções 
de prestações pagáveis exclusivamente pelos fundos públi- 
cos, assim como dos abonos pagos às pessoas que não reú- 
nem as condições de quotização exigidas para a atribuição 
de uma pensão normal. 


2. Os direitos a prestação criados pelo falecimento de um refu- 
giado, em consequência de um acidente de trabalho ou de uma doença 
profissional, não serão afectados pelo facto de o beneficiário desse direito 
estar fora do território do Estado Contratante. 


3. Os Estados Contratantes alargarão aos refugiados o benefício dos 
acordos que firmaram ou venham a firmar entre si, acerca da manu- 
tenção dos direitos adquiridos ou em curso de aquisição em matéria de 
segurança social, desde que os refugiados reúnam as condições previstas 
para os nacionais dos países signatários dos acordos em questão. 


4. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a pos- 
sibilidade de alargar aos refugiados, tanto quanto seja possível, o 
benefício de acordos análogos que estejam ou venham a estar em vigor 
entre esses Estados Contratantes e Estados não Contratantes. 
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CAPÍTULO V 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
Artigo 25 
Auxílio administrativo 


1. Quando o exercício de um direito por um refugiado careça nor- 
malmente do concurso de autoridades estrangeiras às quais não possa 
recorrer, os Estados Contratantes em cujos territórios resida prove- 
rão a que esse concurso lhe seja prestado, quer pelas suas próprias 
autoridades, quer por uma autoridade internacional. 


2. À ou as autoridades indicadas no ( 1 passarão ou mandarão 
passar aos refugiados, sob fiscalização sua, os documentos ou 
certificados que normalmente seriam passados a um estrangeiro pelas 
suas autoridades nacionais ou por seu intermédio. 


3. Os documentos ou certificados passados substituirão os actos 
oficiais passados a estrangeiros pelas suas autoridades nacionais ou 
por seu intermédio e farão fé até prova em contrário. 


4. Salvo as excepções que venham a ser admitidas a favor dos indi- 
gentes, os serviços mencionados no presente artigo poderão ser retri- 
buídos, mas estas retribuições serão moderadas e em relação com as 
cobranças feitas aos nacionais por serviços análogos. 


5. As disposições deste artigo não afectam nada os artigos 27.º e 28.º 
Artigo 26 
Liberdade de circulação 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que se encontrem regu- 
larmente nos seus territórios o direito de neles escolherem o lugar de resi- 
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dência e circularem livremente, com as reservas instituídas pela regula- 
mentação aplicável aos estrangeiros em geral nas mesmas circunstâncias. 


Artigo 27 
Documentos de identidade 


Os Estados Contratantes passarão documentos de identidade a todos 
os refugiados que se encontrem nos seus territórios e não possuam 
documento de viagem válido. 


Artigo 28 
Documentos de viagem 


1. Os Estados Contratantes passarão aos refugiados que residam 
regularmente nos seus territórios documentos com os quais possam 
viajar fora desses territórios, a não ser que a isso se oponham razões 
imperiosas de segurança nacional ou de ordem pública; as disposi- 
ções do Anexo a esta Convenção aplicar-se-ão a estes documentos. 
Os Estados Contratantes poderão passar um desses documentos de 
viagem a qualquer outro refugiado que se encontre nos seus territó- 
rios; concederão atenção especial aos casos de refugiados que se 
encontrem nos seus territórios e não estejam em condições de obter 
documento de viagem do país de residência regular. 


2. Os documentos de viagem passados nos termos de acordos inter- 
nacionais anteriores pelas Partes nesses acordos serão reconhecidos 
pelos Estados Contratantes e tratados como se tivessem sido passa- 
dos aos refugiados em virtude deste artigo. 


Artigo 29 
Encargos fiscais 


1. Os Estados Contratantes não aplicarão aos refugiados direitos, 
taxas, impostos, seja qual for a sua denominação, diferentes ou mais 
altos que os aplicados aos seus nacionais em situações análogas. 
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2. As disposições do parágrafo precedente não se opõem à apli- 
cação aos refugiados das disposições das leis e regulamentos relati- 
vos às taxas devidas pela passagem de documentos administrativos, 
inclusive os documentos de identidade, aos estrangeiros. 


Artigo 30 
Transferência de haveres 


1. Os Estados Contratantes permitirão aos refugiados, em con- 
formidade com as leis e regulamentos dos seus países, transferir os 
haveres que tenham trazido para os seus territórios para o território 
de outro país onde tenham sido aceites para nele se reinstalarem. 


2. Os Estados Contratantes concederão atenção benevolente aos 
pedidos apresentados por refugiados que desejem obter autorização 
para transferir quaisquer outros haveres necessários para a sua reins- 
talação noutro país em que tenham sido aceites para nele se reinsta- 
larem. 


Artigo 31 
Refugiados em situação irregular no país de acolhida 


1. Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais, devido 
a entrada ou estada irregulares, aos refugiados que, chegando direc- 
tamente do território onde a sua vida ou liberdade estavam ameaça- 
das no sentido previsto pelo artigo 1.º, entrem ou se encontrem nos 
seus territórios sem autorização, desde que se apresentem sem demora 
às autoridades e lhes exponham razões consideradas válidas para a 
sua entrada ou presença irregulares. 


2. Os Estados Contratantes não aplicarão às deslocações desses 
refugiados outras restrições além das necessárias; essas restrições só 


se aplicarão enquanto se aguarde a regularização do estatuto desses 
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refugiados no país de acolhida ou que os refugiados obtenham entrada 
noutro país. Para esta admissão, os Estados Contratantes concederão 
a esses refugiados um prazo razoável e todas as facilidades necessárias. 


Artigo 32 
Expulsão 


1. Os Estados Contratantes só expulsarão um refugiado que se encon- 
tre regularmente nos seus territórios por razões de segurança nacio- 
nal ou de ordem pública. 


2. À expulsão de um refugiado só se fará em execução de uma 
decisão tomada em conformidade com o processo previsto por lei. O refu- 
giado, a não ser que razões imperiosas de segurança nacional a isso 
se oponham, deverá ser autorizado a apresentar provas capazes de o 
ilibar de culpa, a apelar e a fazer-se representar para esse efeito perante 
uma autoridade competente ou perante uma ou mais pessoas espe- 
cialmente designadas pela autoridade competente. 


3. Os Estados Contratantes concederão a esse refugiado um prazo 
razoável para este procurar ser admitido regularmente noutro país. 
Os Estados Contratantes poderão aplicar durante esse prazo as medi- 
das de ordem interna que entenderem oportunas. 


Artigo 33 
Proibição de expulsar e de repelir 


1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá um refu- 
giado, seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a 
sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, reli- 
gião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou opiniões políticas. 


2. Contudo, o benefício da presente disposição não poderá ser invo- 
cado por um refugiado que haja razões sérias para considerar perigo 
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para a segurança do país onde se encontra, ou que, tendo sido objecto 
de uma condenação definitiva por um crime ou delito particular- 
mente grave, constitua ameaça para a comunidade do dito país. 


Artigo 34 
Naturalização 


Os Estados Contratantes facilitarão, em toda a medida do possível, a 
assimilação e naturalização dos refugiados. Esforçar-se-ão em espe- 
cial por apressar o processo de naturalização e por diminuir, em toda 
a medida do possível, as taxas e encargos desse processo. 


CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES EXECUTÓRIAS E TRANSITÓRIAS 
Artigo 35 
Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas 


1. Os Estados Contratantes obrigam-se a cooperar com o Alto-Comis- 
sariado das Nações Unidas para os Refugiados, ou com qualquer 
outra instituição das Nações Unidas que lhe suceda, no exercício das 
suas funções, e em particular a facilitar a sua missão de vigilância da 
aplicação das disposições desta Convenção. 


2. À fim de permitir ao Alto-Comissariado, ou qualquer outra 
instituição das Nações Unidas que lhe suceda, apresentar relatórios 
aos órgãos competentes das Nações Unidas, os Estados Contratantes 
obrigam-se a dar-lhes na forma apropriada as informações e os dados 
estatísticos pedidos acerca: 


a) Do estatuto dos refugiados; 
b) Da aplicação desta Convenção, e 
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c) Das leis, regulamentos e decretos que estejam ou entrem em 
vigor, no que se refere aos refugiados. 


Artigo 36 

Informações acerca das leis e regulamentos nacionais 
Os Estados Contratantes comunicarão ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas os textos das leis e regulamentos que vierem a promulgar para 
promover a aplicação desta Convenção. 

Artigo 37 

Relações com as convenções anteriores 
Sem prejuízo das disposições do 4 2 do artigo 28, esta Convenção, 
entre as Partes na Convenção, substitui os Acordos de 5 de Julho de 
1922, 31 de Maio de 1924, 12 de Maio de 1926, 30 de Junho de 1928 
e 30 de Julho de 1935, e bem assim as Convenções de 28 de Outubro 
de 1933, 10 de Fevereiro de 1938, o Protocolo de 14 de Setembro de 
1939 e o Acordo de 15 de Outubro de 1946. 
CAPÍTULO VII 
CLÁUSULAS FINAIS 

Artigo 38 

Solução dos litígios 
Qualquer litígio entre as Partes nesta Convenção, relativo à sua inter- 
pretação e aplicação, que não tenha podido ser resolvido por outros 
meios, será submetido ao Tribunal Internacional de Justiça, a pedido 


de uma das Partes no litígio. 
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Artigo 39 
Assinatura, ratificação e adesão 


1. Esta Convenção será patente à assinatura em Genebra em 
28 de Julho de 1951 e, depois dessa data, depositada junto do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas. Será patente à assinatura no Ser- 
viço Europeu das Nações Unidas de 28 de Julho a 31 de Agosto de 
1951, voltando depois a ser patente à assinatura na sede da Orga- 
nização das Nações Unidas de 17 de Setembro de 1951 a 31 de 
Dezembro de 1952. 


2. Esta Convenção será patente à assinatura de todos os Esta- 
dos Membros da Organização das Nações Unidas, assim como de 
qualquer outro Estado não membro convidado para a Conferência 
de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, 
ou de qualquer outro Estado ao qual a Assembleia Geral tenha 
enviado convite para assinar. Deverá ser ratificada e os instrumen- 
tos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 


3. Os Estados mencionados no 4 2 do presente artigo poderão 
aderir a esta Convenção a partir de 28 de Julho de 1951. A adesão 
far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão junto do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 40 

Cláusulas de aplicação territorial 

1. Qualquer Estado, no momento da assinatura, ratificação ou ade- 
são, poderá declarar que esta Convenção abrangerá o conjunto dos 
territórios que representa no plano internacional, ou um ou algum 
deles. Essa declaração produzirá efeito no momento da entrada da Con- 


venção em vigor para o dito Estado. 
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2. Em qualquer momento ulterior, esta extensão far-se-á por notifi- 
cação dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas e produzirá efeito 
a partir do nonagésimo dia seguinte à data em que o Secretário-Geral 
das Nações Unidas tiver recebido a notificação, ou na data da entrada da 
Convenção em vigor para o dito Estado, se esta última data for posterior. 


3. No que se refere aos territórios aos quais esta Convenção não se 
aplique na data da assinatura, ratificação ou adesão, cada Estado inte- 
ressado examinará a possibilidade de tomar tão depressa quanto possí- 
vel todas as medidas necessárias para se obter a aplicação desta Convenção 
aos ditos territórios, salvo, quando for caso disso, o assentimento dos 
governos desses territórios, se necessário por razões constitucionais. 


Artigo 41 
Cláusula federal 


No caso de um Estado federativo ou não unitário, as disposições 
seguintes aplicar-se-ão: 


a) No que diz respeito aos artigos desta Convenção cuja aplica- 
ção cai sob a alçada da acção legislativa do poder legislativo fede- 
ral, as obrigações do Governo federal serão, nessa medida, as 
mesmas que as das Partes que não são Estados federativos; 

b) No que diz respeito aos artigos desta Convenção cuja aplicação 
cai sob a alçada da acção legislativa de cada um dos Estados, pro- 
víncias ou cantões constituintes, que, em virtude do sistema cons- 
titucional da Federação, não sejam obrigados a tomar medidas 
legislativas, o Governo federal, o mais rapidamente possível e 
com o seu parecer favorável, dará conhecimento dos ditos artigos 
às autoridades competentes dos Estados, províncias ou cantões. 

c) Um Estado federativo Parte nesta Convenção comunicará a 
pedido de qualquer outro Estado Contratante, que lhe seja 
transmitida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas uma expo- 
sição da legislação e práticas em vigor na Federação e suas uni- 
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ÉTICA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA 3 





Desde os gregos, portanto, a educação se configura como um elemento 
fundamental para a constituição da sociabilidade. Assim, enquanto os cos- 
tumes determinam as normas e valores a serem seguidos ou transmitidos 
pelos sujeitos morais, a educação se impõe como um importante instrumen- 
to para o desenvolvimento moral do indivíduo. Isso porque, no universo da 
pólis, as virtudes que determinam a excelência moral dos agentes sociais po- 
deriam ser transmitidas pelos ensinamentos. A educação estaria, por conse- 
guinte, na base do esforço para fazer do indivíduo um homem bom e do su- 
jeito um cidadão exemplar. A formação moral serve também de auxílio à 
formação do indivíduo em sua dimensão política. Assim, o ethos não apenas 
representa o instrumento fundamental para a instauração de um viver em 
conjunto, como serve de alicerce à construção do espaço da política. Disso se 
conclui que ética e política são atividades que se relacionam e se comple- 
mentam. 


A necessidade que impõe a cada ser humano o dever de respeitar os 
costumes e as normas da sociedade revela a importância que o ethos, ou a- 
quilo que hoje chamamos de moral, assume em nossas vidas. Como o ho- 
mem, em seu agir moral, é, ao mesmo tempo, produto da natureza e da cul- 
tura, o ethos (ou moral), segundo alguns pensadores gregos (Platão, Aristóte- 
les, Epicuro), serviria para regular os apetites humanos e controlar as suas 
inclinações e instintos mediante o uso da razão (logos). Eis por que ela surge 
quando o homem supera sua natureza instintiva e se torna membro de uma 
coletividade regida por leis racionais. Ora, vimos que, para tais filósofos, ne- 
nhuma comunidade humana pode sobreviver sem o mínimo de regras ou 
padrões de comportamento, ou seja, sem um código de condutas. O referido 
código normativo representa os ensinamentos que orientam nossas ações di- 
ante do mundo e, sobretudo, em face do outro. 


A ética, com efeito, trata do comportamento do homem, da relação en- 
tre a sua vontade e a obrigação de seguir uma norma, do bem e do mal, do 
que é justo e injusto, da liberdade e da necessidade de respeitar o próximo. 
A ética, enquanto campo de estudo e reflexão, revela que nossas ações têm 
efeitos na sociedade e que cada homem deve ser livre e responsável por suas 
atitudes. De fato, a responsabilidade se constitui como elemento essencial à 
vida moral do indivíduo. Aliás, o homem só pode ser moralmente responsável 
pelos atos cuja natureza conhece e cujas consequências ele é capaz de pre- 
ver. Além disso, para que ele possa ser responsável por algo, é necessário 
que sua ação se realize livre de ameaça ou pressão externa. A responsabili- 
dade moral exige, pois, a necessidade de o homem decidir e agir de forma li- 
vre e autônoma. Mas o problema da responsabilidade moral depende tam- 
bém dos elementos naturais que determinam o comportamento humano 
(impulsos, desejos, paixões) e da livre vontade de cada um. 


Outro elemento importante do problema diz respeito às variações que 
se processam nos costumes e nas concepções do homem sobre o que é certo 
e errado em termos de conduta. Com efeito, o conteúdo (normas, valores, 
princípios) da moral varia historicamente, adquirindo inúmeras feições ao 
longo do processo civilizatório. Por isso, pode-se dizer que cada moral é filha 
do seu tempo, ou então que a concepção que temos do que é bom, justo e 
correto pode variar ao longo da nossa existência. As transformações socioe- 
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dades constituintes, no que se refere a determinada disposição 
da Convenção, indicando a medida na qual se deu efeito à dita 
disposição, por meio de acção legislativa ou outra. 


Artigo 42 
Reservas 


1. No momento da assinatura, ratificação ou adesão, qualquer Estado 
poderá formular reservas aos artigos da Convenção que não os arti- 
gos 1, 3, 4, I6 (1), 33, 36 a 46 inclusive. 


2. Qualquer Estado Contratante que tenha formulado uma reserva, 
em conformidade com o 41 deste artigo, poderá em qualquer altura 
retirá-la por comunicação a fazer ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 


Artigo 43 
Entrada em vigor 


1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte 
à data do depósito do sexto instrumento de ratificação ou adesão. 


2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a 
esta aderirem, depois do depósito do sexto instrumento de ratifica- 
ção ou adesão, a Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia 
seguinte à data do depósito do instrumento de ratificação ou adesão 
desse Estado. 


Artigo 44 
Denúncia 


1. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a Convenção 
em qualquer momento, por notificação a fazer ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 
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2. A denúncia terá efeito para o Estado interessado um ano depois 
da data na qual tiver sido recebida pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 


3. Qualquer Estado que tenha feito uma declaração ou notifica- 
ção em conformidade com o artigo 40 poderá comunicar ulterior- 
mente ao Secretário-Geral das Nações Unidas que a Convenção 
deixará de aplicar-se a qualquer território designado na Convenção. 
A Convenção cessará então de aplicar-se ao território em questão um 
ano depois da data em que o Secretário-Geral tiver recebido essa comu- 
nicação. 


Artigo 45 

Revisão 

1. Qualquer Estado Contratante poderá em qualquer altura, por 
meio de comunicação ao Secretário-Geral das Nações Unidas, pedir 


a revisão desta Convenção. 


2. À Assembleia Geral das Nações Unidas recomendará as medi- 
das a tomar, se for caso disso, a respeito desse pedido. 


Artigo 46 
Comunicações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 
O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Esta- 
dos Membros das Nações Unidas e aos Estados não membros indi- 
cados no artigo 39: 
a) As declarações e comunicações indicadas na secção B do artigo 1; 
b) As assinaturas, ratificações e adesões indicadas no artigo 39; 
c) As declarações e comunicações indicadas no artigo 40; 


d) As reservas formuladas ou retiradas que se indicam no artigo 42; 
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e) A data em que esta Convenção entrar em vigor em aplicação 
do artigo 43; 

f) As denúncias e comunicações indicadas no artigo 44; 

g) Os pedidos de revisão indicados no artigo 45. 


Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados, assina- 
ram a presente Convenção em nome dos seus Governos respectivos. 


Feito em Genebra, aos 28 de Julho de 1951, num único exemplar, cujos 
textos inglês e francês fazem fé por igual e que será depositado nos 
arquivos da Organização das Nações Unidas, e de que se enviarão cópias 
devidamente certificadas a todos os Estados Membros das Nações 
Unidas e aos Estados não membros indicados no artigo 39. 
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ANEXO II 
PROTOCOLO DE I967 RELATIVO AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS” 


Na sua resolução 1186 (XLI) de 18 de Novembro de 1966 o Conselho Económico 
e Social tomou nota do Protocolo com aprovação na sua resolução 2198 (XXI) de 
16 de Dezembro de 1966, a Assembleia Geral tomou nota do Protocolo e solicitou 
ao Secretário-Geral que comunicasse o respectivo texto aos Estados visados no artigo V 
do referido protocolo, com vista a possibilitar que os mesmos a ele aderissem. 


Entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 4 de Outubro de 
1967, nos termos do artigo VIII. 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Considerando que a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, con- 
cluída em Genebra em 28 de Julho de 1951 (daqui em diante referida como 
a Convenção), só cobre aquelas pessoas que se tornaram refugiados em 
resultado de acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951, 


Considerando que, desde que a Convenção foi adoptada, surgiram 
novas situações de refugiados e que os refugiados em causa poderão 
não cair no âmbito da Convenção, 


Considerando que é desejável que todos os refugiados abrangidos na 
definição da Convenção, independentemente do prazo de 1 de Janeiro 
de 1951, possam gozar de igual estatuto, 


concordaram no seguinte: 
Artigo 1 
Disposições gerais 


I. Os Estados Partes no presente Protocolo obrigam-se a apli- 
car os artigos 2 a 34, inclusive, da Conven- 


aê E q ' * NT. Aprovado para adesão pelo Decreto 
ção aos refugiados tal como a seguir definidos. 


n.º 207/75, de 17 de Abril. 
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2. Para os efeitos do presente Protocolo, o termo “refugiado” 
deverá, excepto em relação à aplicação do parágrafo 3 deste artigo, sig- 
nificar qualquer pessoa que caiba na definição do artigo 1, como se 
fossem omitidas as palavras “como resultado de acontecimentos ocor- 
ridos antes de 1 de Janeiro de Ig51 e...” e as palavras “... como resul- 
tado de tais acontecimentos”, no artigo I-A (2). 


3. O presente Protocolo será aplicado pelos Estados Partes sem 
qualquer limitação geográfica, com a excepção de que as declarações 
existentes feitas por Estados já partes da Convenção de acordo com 
o artigo 1-B (1) (a) da Convenção deverão, salvo se alargadas nos ter- 
mos do artigo 1-B (2) da mesma, ser aplicadas também sob o presente 
Protocolo. 


Artigo II 
Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas 


1. Os Estados Partes no presente Protocolo obrigam-se a coope- 
rar com o Alto-Comissário das Nações Unidas para os Refugiados, ou 
com qualquer outra agência das Nações Unidas que lhe possa vir a 
suceder no exercício das suas funções, e deverão, em especial, facili- 
tar o desempenho do seu dever de vigilância da aplicação das dispo- 
sições do presente Protocolo. 


2. Com vista a habilitar o Alto-Comissário, ou qualquer outra 
agência das Nações Unidas que lhe possa vir a suceder, a fazer rela- 
tórios para os órgãos competentes das Nações Unidas, os Estados Par- 
tes no presente Protocolo obrigam-se a fornecer-lhes as informações 
e dados estatísticos requeridos, na forma apropriada e relativos: 


a) À condição de refugiados; 

b) À aplicação do presente Protocolo; 

c) Às leis, regulamentos e decretos que são ou possam vir a ser 
aplicáveis em relação aos refugiados. 
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Artigo TII 
Informação sobre legislação nacional 


Os Estados Partes no presente Protocolo deverão comunicar ao Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas as leis e regulamentos que possam vir 
a adoptar para assegurar a aplicação do presente Protocolo. 


Artigo IV 
Resolução de diferendos 


Qualquer diferendo entre Estados Partes no presente Protocolo que 
esteja relacionado com a sua interpretação ou aplicação e que não possa 
ser resolvido por outros meios deverá ser submetido ao Tribunal 
Internacional de Justiça a pedido de qualquer das partes no diferendo. 


Artigo V 
Adesão 


O presente Protocolo ficará aberto à adesão de todos os Estados Par- 
tes na Convenção ou de qualquer outro Estado Membro das Nações 
Unidas ou Membro de qualquer das agências especializadas ou de qual- 
quer Estado ao qual tenha sido enviado pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas um convite para aderir ao Protocolo. A adesão será efectuada 
pelo depósito de um instrumento de adesão junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 


Artigo VI 

Cláusula federal 
No caso de um Estado federal ou não unitário, aplicar-se-ão as seguin- 
tes disposições: 


a) No respeitante aos artigos da Convenção a aplicar de acordo 
com o artigo I, parágrafo 1, do presente Protocolo que caibam 
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dentro da competência legislativa da autoridade legislativa fede- 
ral, as obrigações do Governo Federal serão nesta medida as 
mesmas que as dos Estados Partes que não forem Estados fede- 
rais; 

b) No respeitante aos artigos da Convenção a aplicar de acordo 
com o artigo I, parágrafo 1, do presente Protocolo que caibam 
dentro da competência legislativa de Estados constituintes, 
províncias ou cantões que não são, segundo o sistema consti- 
tucional da Federação, obrigados a tomar medidas legislativas, 
o Governo Federal levará, com a maior brevidade possível, os 
referidos artigos, com uma recomendação favorável, ao conhe- 
cimento das autoridades competentes dos Estados, províncias 
ou cantões; 

c) Um Estado Federal parte no presente Protocolo deverá, a pedido 
de qualquer outro Estado Parte, transmitido através do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas, fornecer uma informação da lei 
e da prática da Federação e das suas unidades constituintes no 
tocante a qualquer disposição em particular da Convenção, a 
aplicar de acordo com o artigo I, parágrafo 1, do presente Pro- 
tocolo, indicando a medida em que foi dado efeito, por medi- 
das legislativas ou outras, à dita disposição. 


Artigo VII 
Reservas e declarações 


1. No momento de adesão, qualquer Estado poderá formular reser- 
vas ao artigo 4 do presente Protocolo e à aplicação de acordo com o 
artigo I do presente Protocolo de quaisquer disposições da Convenção 
além das contidas nos artigos 1, 3, 4, 16 (1) e 33, desde que, no caso de 
um Estado Parte na Convenção, as reservas feitas ao abrigo deste artigo 
não abranjam os refugiados aos quais se aplica a Convenção. 

2. As reservas formuladas por Estados Partes na Convenção de 
acordo com o seu artigo 42 aplicar-se-ão, a menos que sejam retira- 
das, em relação às suas obrigações decorrentes do presente Protocolo. 
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3. Qualquer Estado que faça uma reserva de acordo com o pará- 
grafo 1 deste artigo poderá, a qualquer tempo, retirar tal reserva por 
meio de uma comunicação para esse efeito dirigida ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 


4. As declarações feitas segundo o artigo 40, parágrafos 1 e 2, da Con- 
venção por um Estado Parte nela que adira ao presente Protocolo consi- 
derar-se-ão aplicáveis sob o regime do presente Protocolo, salvo se, no 
momento da adesão, for enviada uma notificação em contrário pelo Estado 
Parte interessado ao Secretário-Geral das Nações Unidas. As disposições 
do artigo 40, parágrafos 2 e 3, e do artigo 44, parágrafo 3, da Convenção 
considerar-se-ão aplicáveis, mutatis mutandis, ao presente Protocolo. 


Artigo VIII 
Entrada em vigor 


1. O presente Protocolo entrará em vigor no dia do depósito do 
sexto instrumento de adesão. 


2. Para cada Estado que adira ao Protocolo depois do depósito do 
sexto instrumento de adesão, o Protocolo entrará em vigor na data do 
depósito pelo mesmo Estado do seu instrumento de adesão. 

Artigo IX 

Denúncia 

1. Qualquer Estado Parte poderá, a qualquer tempo, denunciar este 
Protocolo por meio de uma notificação dirigida ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

2. Tal denúncia terá efeito para o Estado Parte interessado um ano 


depois da data em que for recebida pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 
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Artigo X 
Notificações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 


O Secretário-Geral das Nações Unidas informará os Estados referi- 
dos no artigo V, acima, da data de entrada em vigor, adesões, reser- 
vas, retiradas de reservas e denúncias do presente Protocolo, e das 
declarações e notificações com ele relacionadas. 


Artigo XI 
Depósito nos arquivos do Secretariado das Nações Unidas 


Um exemplar do presente Protocolo, cujos textos chinês, inglês, fran- 
cês, russo e espanhol são igualmente autênticos, assinado pelo pre- 
sidente da Assembleia Geral e pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas, será depositado nos arquivos do Secretariado das Nações 
Unidas. O Secretário-Geral transmitirá cópias certificadas do mesmo 
a todos os Estados Membros das Nações Unidas e aos outros Estados 
referidos no artigo V, acima. 
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conômicas, bem como as mudanças que acontecem no interior de uma cul- 
tura, impõem desafios ao sujeito moral, uma vez que fazem surgir o proble- 
ma referente à oposição entre o relativismo (os valores de cada comunidade) 
e o universalismo (os valores que são compartilhados por todos os homens). 
Tal oposição nos conduz às seguintes indagações: como uma norma moral 
pode adquirir validade universal? Por que os princípios morais variam nas 
mais diferentes sociedades? Vinculado a essas questões encontra-se também 
o conflito entre a objetividade das normas (as leis escritas) e a subjetividade 
das convicções (as crenças de cada um). A adequação entre os domínios do 
particular e do geral constitui-se como um dos maiores desafios enfrentados 
pela ética, compreendida aqui como reflexão sobre como devemos agir em re- 
lação aos outros. 


Ora, vimos que a ética investiga o modo pelo qual a responsabilidade 
moral se relaciona com a liberdade e com o determinismo natural (força dos 
instintos) aos quais nossos atos estão sujeitos. A ética é a teoria acerca do 
comportamento moral dos homens em sociedade, isto é, ela trata dos fun- 
damentos e da natureza das nossas atitudes normativas. Compreender a re- 
lação entre vontade e obrigação constitui-se, portanto, como uma tarefa fun- 
damental da ética. Refletir sobre a liberdade de decidir e a obrigação de se- 
guir o que nos é imposto pelos ordenamentos sociais é também uma de suas 
mais importantes funções. Eis por que cabe à ética o papel de definir o al- 
cance e as dificuldades que envolvem a relação entre direitos e deveres. A 
obrigação moral supõe a liberdade de escolha (direitos) e, ao mesmo tempo, a 
limitação dessa liberdade (deveres). Nesse sentido, a construção do mundo 
moral depende não apenas do interesse coletivo, mas igualmente da vontade 
de cada um. A harmonia entre tais fatores é que torna possível a vida em so- 
ciedade. Esta, por sua vez, constitui-se mediante a influência das instâncias 
fundamentais (religião, política, direito, economia, ciências) criadas pelos su- 
jeitos históricos. Cada uma delas contribui para a constituição, consolidação 
e ampliação dos direitos fundamentais e de cidadania. A conquista de tais di- 
reitos reflete avanço da humanidade ao longo do que chamamos progresso 
da civilização. Civilização esta que não poderia se erguer sem realizar os va- 
lores de liberdade, responsabilidade, justiça, solidariedade, respeito e enten- 
dimento mútuos, essenciais à vida em sociedade. O ethos é a condição de e- 
xistência de tais valores. Tais valores são a condição de possibilidade da ci- 
dadania. 


Mas o que significa ser cidadão e como este pode exercer plenamente 
sua cidadania? 


É comum se afirmar que ser cidadão significa possuir direito ao voto, à 
liberdade de expressão, à saúde, à educação, ao trabalho, à locomoção, à a- 
limentação, à habitação, à justiça, à paz, a um meio-ambiente saudável, à 
felicidade, dentre outros. A cidadania é a condição social que confere a uma 
pessoa o usufruto de direitos que lhe permitem participar da vida política e 
social da comunidade no interior da qual está inserida. A esse indivíduo que 
pode vivenciar tais direitos chamamos de cidadão. Ser cidadão, nessa pers- 
pectiva, é respeitar e participar das decisões coletivas a fim de melhorar sua 
vida e a da sua comunidade. O desrespeito a tais direitos por parte do Esta- 
do, de Instituições ou pessoas, gera exclusão, marginalização e violência. A 
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INTRODUÇÃO 


A Carta Internacional dos Direitos Humanos 


Carta Internacional dos Direitos Humanos está no centro de 

toda a acção desenvolvida pelas Nações Unidas no domínio da 
protecção e promoção dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais. A Carta é constituída por três instrumentos: 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais das Nações Unidas (1966); 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos das Nações 


Unidas (1966). 


Estes três instrumentos definem e consagram os direitos humanos e 
as liberdades fundamentais. Constituem a base de mais de 50 outras 
Convenções, Declarações, Conjuntos de Regras e de Princípios adop- 
tados pela Organização das Nações Unidas. 


Os Pactos são instrumentos jurídicos internacionais. Tal significa 
que os membros das Nações Unidas, ao tornarem-se partes num 
Pacto ou noutro instrumento, mediante a ratificação ou adesão, acei- 
tam importantes obrigações que lhes são impostas pelo Direito. 


Os Estados Partes comprometem-se voluntariamente a adaptar a sua 


legislação, política e prática nacionais às obrigações internacionais que 
assumem. 
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Ao ratificarem estes instrumentos, bem como outros textos vin- 
culativos, os Estados tornam-se responsáveis perante os seus cida- 
dãos, perante outros Estados Partes no mesmo instrumento e, em 
geral, perante a comunidade internacional, uma vez que se com- 
prometem solenemente a assegurar o respeito e o exercício efectivo 
dos direitos e liberdades neles enunciados. Muitos dos grandes tra- 
tados internacionais relativos aos direitos humanos também impõem 
aos Estados a apresentação periódica de relatórios sobre as medidas 
que hajam adoptado a fim de assegurar a realização daqueles direi- 
tos, bem como sobre os progressos realizados na prossecução deste 
objectivo. 


A presente brochura aborda os fundamentos, as implicações e o con- 
teúdo de um direito especial, que encontramos em muitos textos jurí- 
dicos internacionais, designadamente no Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e na Declaração Univer- 
sal: o direito de todos a uma habitação condigna. Nos últimos anos 
ocorreu um conjunto de factos importantes relativos a este direito no 
âmbito de diversos organismos de direitos humanos das Nações Uni- 
das. Esta e outras questões serão abordadas a seguir. 


Realização dos direitos económicos, sociais e culturais 


Apesar de existirem dois Pactos, garantindo um conjunto distinto de 
direitos humanos, a interdependência e a indivisibilidade de todos os 
direitos constitui um princípio há muito tempo aceite e constante- 
mente reafirmado. Na verdade, tal significa que o respeito dos direi- 
tos civis e políticos não pode ser separado do exercício efectivo dos 
direitos económicos, sociais e culturais; por outro lado, o verdadeiro 
desenvolvimento económico e social pressupõe o exercício dos direi- 
tos civis e políticos que permitem participar no desenvolvimento. 
Estes princípios subjacentes, da interdependência e da indivisibilidade, 
enformam a visão dos direitos humanos e das liberdades funda- 
mentais, defendida pelas Nações Unidas. 


4 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


ÉTICA, EDUCAÇÃO E CIDADANIA 5 





violência surge quando o homem é tratado como uma coisa, como algo su- 
pérfluo ou sem importância. Ela, a violência, pode ser determinada ou influ- 
enciada por fatores como a desigualdade social, a exclusão e o desencanta- 
mento do sujeito diante do mundo, ainda que estes fenômenos não sejam 
suficientes para explicar todos os aspectos e dimensões do problema da vio- 
lência. 


Nessa perspectiva, é somente quando cada homem tiver seus direitos 
efetivados e sua dignidade reconhecida e protegida que poderemos dizer que 
vivemos numa sociedade justa. Até porque sem o princípio de justiça não 
pode haver sociedade, pois nela deixariam de existir a confiança e o respeito 
mútuo entre os indivíduos. A justiça é a maneira de se reconhecer que todos 
são iguais perante a lei (igualdade) e que todos devem receber de acordo com 
seus méritos, qualidades e realizações (egiiidade). A justiça é, desse modo, 
representada pelos princípios de igualdade e egúidade. Assim, quando a so- 
ciedade se revela justa, torna-se possível instituir um clima de confiança nas 
Instituições e de liberdade entre os indivíduos. A justiça é a condição de um 
viver solidário, responsável, fraterno. Quando a mesma deixa de ser pratica- 
da, os indivíduos ficam sujeitos ao arbítrio, à violência, à barbárie. A justiça 
é, antes de tudo, um valor moral, podendo ainda ser concebida como o prin- 
cipal fundamento da vida em sociedade. Portanto, é uma virtude que deve 
ser praticada por todo sujeito moral, já que sem ela torna-se impossível o e- 
xercício dos direitos fundamentais e de cidadania. Por fim, podemos compre- 
ender a moral como a instância que pode garantir a constituição de uma so- 
ciedade justa, civilizada e pacificada. 
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Todavia, a complementaridade positiva dos diferentes direitos huma- 
nos — em virtude da qual todos os direitos humanos devem ser tra- 
tados de igual modo perante a lei e no domínio dos factos — revelou-se 
difícil de traduzir na prática. A aplicação dos direitos humanos não 
é isenta de problemas, mas a realização dos direitos económicos, 
sociais e culturais revelou-se particularmente difícil. Esta dificuldade 
e a relação directa entre os direitos humanos e o desenvolvimento leva- 
ram as Nações Unidas a interessar-se cada vez mais pelos direitos eco- 
nómicos, sociais e culturais e pelas formas de uma acção concertada 
da comunidade internacional capaz de garantir a sua realização. 


Os organismos das Nações Unidas que se preocupam com os direi- 
tos humanos adoptaram, nos últimos anos, um certo número de 
medidas concretas visando a realização efectiva dos direitos econó- 
micos, sociais e culturais. Trata-se, designadamente, da instituição do 
Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais em 1987 (ver 
Brochura No. 16 desta colecção); e da designação de relatores espe- 
ciais pela Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a Pro- 
tecção das Minorias, encarregados de questões como o direito à 
alimentação, a realização dos direitos económicos, sociais e culturais, 
a pobreza extrema e a promoção da realização do direito a uma habi- 
tação condigna. 


Os direitos humanos estão presentes em todos os domínios da acti- 
vidade das Nações Unidas e várias agências especializadas, como a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), ocu- 
pam-se há décadas de assuntos relacionados com os direitos huma- 
nos. Quanto aos outros organismos das Nações Unidas são cada vez 
mais numerosos aqueles que começam a preocupar-se com a pers- 
pectiva dos direitos humanos no âmbito dos respectivos programas 
de trabalho. Cabe aqui mencionar, de forma particular, o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Programa das Nações Uni- 
das para o Desenvolvimento (PNUD) e a Organização Mundial de 
Saúde (OMS). 
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A evolução verificada facilitou a sensibilização das Nações Unidas para 
estes direitos e reforçou a atenção que lhes consagra. O direito a uma 
habitação condigna é um dos direitos económicos, sociais e culturais 
que beneficiaram de uma maior atenção e de um maior esforço de 
promoção, não só por parte dos organismos das Nações Unidas, mas 
também do Centro das Nações Unidas para os Estabelecimentos 
Humanos (Habitat). No início, houve a aplicação da Declaração de Van- 
couver sobre Estabelecimentos Humanos, publicada em 1976, depois 
a proclamação do Ano Internacional do Abrigo para as Pessoas sem 
Lar (1987) e, em 1988, a adopção, pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, da Estratégia Global para o Abrigo para o Ano 2000. 


O que tem a habitação a ver com os direitos humanos? 


À primeira vista poderia parecer insólito que um tema, como o da habi- 
tação, constituísse uma questão de direitos humanos. Basta, porém, 
observar o direito internacional ou as legislações nacionais, e pensar em 
tudo o que um lugar seguro para viver pode representar para a digni- 
dade, a saúde física e mental e a qualidade geral de vida do ser humano, 
para que se comecem a revelar algumas das implicações da habitação, 
no domínio dos direitos humanos. Dispor de uma habitação condigna é 
universalmente considerada uma das necessidades básicas do ser humano. 


Não obstante a importância que para todos assume o direito a uma habi- 
tação adequada, existe, em todo o mundo, segundo o Centro das Nações 
Unidas para os Estabelecimentos Humanos, mais de 1 bilião de pessoas 
que vivem numa habitação não adequada e 100 milhões que não têm abrigo. 


O abastecimento de água potável e o saneamento são duas necessi- 
dades básicas, directamente ligadas à habitação. As estatísticas da 
Organização Mundial de Saúde indicam que 1,2 biliões de habitan- 
tes dos países em desenvolvimento não têm acesso a água potável e 
1,8 biliões não dispõem de saneamento básico. (Relatório de avalia- 
ção da Década, da OMS, 1990). Estes números permitem imaginar a 
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dimensão da acção que é necessário empreeender para assegurar a 
realização efectiva do direito a uma habitação condigna. 


O Ano Internacional para o Abrigo dos Sem Abrigo, em 1987, facili- 
tou a sensibilização da opinião pública para a questão da habitação e 
os problemas que lhe são conexos, que continuam a surgir em todo 
o mundo. O follow up do Ano, a Estratégia Global para o Abrigo para 
o Ano 2000, deu novo relevo às questões da habitação e conferiu, aos 
direitos à habitação, uma proeminência que nunca lhe fora reconhe- 
cida na acção até então desenvolvida pelas Nações Unidas no domí- 
nio dos direitos humanos. 


O direito a uma habitação condigna constitui a pedra angular da 
Estratégia Global para o Abrigo: 


O direito a uma habitação condigna está universalmente reconhecido 
pela comunidade das nações ... Todas as nações, sem excepção, reco- 
nhecem as obrigações assumidas no sector da habitação, como o evi- 
dencia a instituição, neste domínio, de ministérios ou instituições, a 
afectação de fundos ao sector da habitação e as respectivas políticas, 
programas e projectos ... Todos os cidadãos de todos os Estados, por 
muito pobres que sejam, têm o direito de esperar que os seus gover- 
nos se preocupem com as suas necessidades de alojamento, e reco- 
nheçam a obrigação fundamental de proteger e de melhorar as casas 
e os bairros, em vez de os danificar e destruir. 


A noção de habitação condigna é definida na Estratégia Global como 
compreendendo: intimidade suficiente, espaço adequado, segurança ade- 
quada, iluminação e ventilação suficientes, infra-estruturas básicas ade- 
quadas e localização adequada relativamente ao local de trabalho e aos 
serviços essenciais — tudo isto a um custo razoável para os beneficiários. 


Como conseguiu, então, o direito internacional dos direitos huma- 
nos traduzir para a linguagem jurídica esta concepção do direito a uma 


habitação condigna? 
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O estatuto jurídico do direito à habitação 


Com a adopção da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948, o direito a uma habitação condigna passou a integrar o conjunto 
dos direitos humanos universalmente aplicáveis e reconhecidos. Pos- 
teriormente, este direito foi reafirmado num vasto conjunto de outros 
instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos, consa- 
grados a grupos distintos da sociedade. Pelo menos 12 textos diferentes 
foram adoptados e proclamados pelas Nações Unidas, reconhecendo 
explicitamente o direito a uma habitação condigna (Anexo 1). 


O direito de todos à habitação 


Muitos dos instrumentos que reconhecem o direito a uma habitação 
condigna enunciam-no como um direito que assiste a todos. Trata-se 
de um aspecto importante porque, embora outros textos refiram o direito 
a uma habitação condigna no contexto de um ou outro grupo social 
(que assim vê reconhecida uma maior protecção jurídica), este direito 
pertence essencialmente a todas as crianças, mulheres e homens, em 
todo o mundo. O n.º 1 do artigo 25.º da Declaração Universal dos Direi- 
tos Humanos proclama: 


“Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe asse- 
gurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda 
quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no 
desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou nou- 
tros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias inde- 
pendentes da sua vontade.” 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 

turais das Nações Unidas conta com 108"! rati- 

ficações ou adesões, e talvez contenha o NiTx Em 31 de Outubro de 2001, 0 
. R “s ; RICO número de ratificações ou adesões 

fundamento mais significativo do direito a erader4s. 
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uma habitação condigna no conjunto dos princípios jurídicos que 
constituem o direito internacional dos direitos humanos. O n.º 1 do 
artigo 11.º do Pacto declara: 


“Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas 
as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas famí- 
lias, incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, bem 
como a um melhoramento constante das suas condições de existên- 
cia. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a 
assegurar a realização deste direito, reconhecendo para este efeito a 
importância essencial de uma cooperação internacional livremente 
consentida.” 


Para além destas duas fontes, tanto a Declaração das Nações Unidas 
sobre o Progresso Social e o Desenvolvimento (1969) como a Decla- 
ração de Vancouver sobre os Estabelecimentos Humanos, das Nações 
Unidas (1976), reconhecem o direito de todas as pessoas a uma habi- 
tação condigna. 


Direitos de habitação e não discriminação 


A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial é actualmente o texto das Nações Unidas rati- 
ficado pelo maior número de Estados"-!2, Nos termos do disposto na 
alínea e) do artigo 5.º desta Convenção, os Estados Partes compro- 
metem-se: 


“a proibir e a eliminar a discriminação racial, sob todas as suas 

formas, e a garantir o direito de cada um à igualdade perante a 
lei sem distinção de raça, de cor ou de ori- 
gem nacional ou étnica nomeadamente no 

N.T.2 Em 31 de Outubro de 2001, A 3 Ê É A 

o dedo LE NEres Unidas cora gozo dos direitos económicos, sociais e cul- 

maior número deratificaçõeséa— trrais, nomeadamente ... o direito ao aloja- 


Convenção sobre os Direitos da e 
Criança, com 191 ratificações. mento”. 
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O direito das mulheres à habitação 


A igualdade de tratamento é também a base do reconhecimento, a todas 
as mulheres, do direito a uma habitação condigna, entre outros direi- 
tos. Nos termos do artigo 14.º da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979), os 
Estados Partes ficam expressamente obrigados a eliminar a discriminação 
contra as mulheres nas zonas rurais e a garantir-lhes o direito de bene- 
ficiarem de condições de vida decentes, em particular no que se refere 
à habitação, ao saneamento, ao fornecimento de electricidade e de água. 


O direito das crianças à habitação 


Quer a Declaração das Nações Unidas dos Direitos da Criança (1959) 
quer a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) enunciam os 
direitos específicos das crianças à habitação. O artigo 27.º desta Con- 
venção exige dos Estados Partes que tomem as medidas adequadas 
para ajudar os pais e outras pessoas que tenham a criança a seu cargo 
a realizar o direito a um nível de vida suficiente, e: 


“asseguram, em caso de necessidade, auxílio material e programas 
de apoio, nomeadamente no que respeita à alimentação, vestuário 
e alojamento.” 


O direito à habitação dos trabalhadores migrantes 
O direito dos trabalhadores migrantes à igualdade de tratamento em 
matéria de habitação está garantido no artigo 43.º da Convenção Inter- 
nacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migran- 


tes e dos Membros das suas Famílias (1990). Este artigo dispõe: 


“Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao 
que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em maté- 
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ria de ... d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habi- 
tação social, e protecção contra a exploração em matéria de arren- 
damento;” 


O direito dos trabalhadores à habitação 


O instrumento jurídico internacional mais completo no que se 
refere à habitação é a Recomendação 115 da Organização Inter- 
nacional do Trabalho (OIT) relativa à habitação dos trabalhadores. 
Contém um certo número de cláusulas que reconhecem a impor- 
tância primordial da habitação e reforçam os outros fundamen- 
tos jurídicos do direito à habitação. Após recordar, no seu 
preâmbulo, que a Constituição da OIT reconhece a obrigação 
solene de prosseguir a aplicação de programas destinados à rea- 
lização de um nível de habitação suficiente, esta Recomendação 
dispõe: 


“A política nacional em matéria de habitação deve ... (ter por objec- 
tivo) proporcionar a todos os trabalhadores e suas famílias uma habi- 
tação suficiente e condigna e um meio habitacional adequado. Deve 
ser concedida uma certa prioridade às pessoas com necessidades pre- 
mentes.” 


Ao todo, 3:7 convenções e recomendações da oIT abordam, sob um ou 
outro aspecto, o tema da habitação. 


Os direitos dos refugiados em matéria de habitação 


Nos termos da Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugia- 
dos, os Estados Contratantes devem conceder aos refugiados, em 
matéria de habitação, um tratamento tão favorável quanto possível, 
e não menos favorável que o concedido, nas mesmas circunstâncias, 
aos estrangeiros em geral. 
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Os direitos dos povos indígenas em matéria de habitação 


O projecto de Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos 
indígenas, que ainda não foi adoptado, contém duas menções ao 
direito à habitação: os povos indígenas têm o direito de definir, pla- 
near e pôr em prática todos os programas de habitação que os afec- 
tem; por outro lado, os povos indígenas têm também o direito à 
autonomia em assuntos relativos às suas próprias questões internas 
e locais, nomeadamente em matéria de habitação. 


Para além dos diversos tratados e declarações que acabamos de refe- 
rir, o direito a uma habitação condigna também tem sido abordado 
em muitas resoluções adoptadas por todos os tipos de órgãos deci- 
sores das Nações Unidas. Embora tais resoluções não sejam legalmente 
vinculativas, servem a importante função de enunciar normas inter- 
nacionalmente aceites. Esta forma de reconhecimento do direito à habi- 
tação evidencia a atenção e apoio permanentes de que beneficia — pelo 
menos no plano dos princípios — por parte de toda a comunidade inter- 
nacional. A maior parte das resoluções relativas aos direitos de habi- 
tação dirigem-se aos governos, tendo como objectivo encorajá-los a 
desenvolver esforços adicionais para a realização deste direito. 


Por exemplo, na Resolução 42/146, a Assembleia Geral reiterou 


a necessidade de tomar medidas, nos planos nacional e internacio- 
nal, destinadas a promover o direito de todas as pessoas a um nível 
de vida adequado para sie para as suas famílias, nomeadamente uma 
habitação condigna, e solicitou aos Estados e às Organizações inter- 
nacionais que prestassem uma atenção especial à realização do direito 
a uma habitação condigna, adoptando medidas tendentes a desenvolver 
estratégias nacionais de habitação e programas de melhoria dos esta- 
belecimentos humanos. 


Estas considerações foram retomadas por outras resoluções adopta- 
das pelo Conselho Económico e Social, a Comissão dos Direitos 


12 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


Humanos e a Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a 
Protecção das Minorias. Mais recentemente, na sua Resolução 1991/26, 
a Subcomissão solicitou insistentemente a 


“todos os Estados que prossigam políticas eficazes e adoptem legis- 
lação destinada a assegurar o direito à habitação condigna de toda a 
população, atendendo em especial às pessoas actualmente sem abrigo 
ou inadequadamente instaladas”. 


O direito à habitação e outros direitos: uma relação frequentemente 
desconhecida 


A indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos 
manifesta-se claramente no direito à habitação. Tal como é reconhe- 
cido por vários organismos das Nações Unidas, o exercício pleno dos 
direitos — o direito à dignidade humana, à não discriminação, a um 
nível de vida adequado, à liberdade de escolher o local da sua resi- 
dência, à liberdade de associação e de expressão (por exemplo, dos 
inquilinos e outros grupos constituídos a nível da comunidade), à segu- 
rança da sua pessoa (no caso de expulsões forçadas ou arbitrárias, ou 
outras formas de agressão) e a não ser sujeito a intromissões arbi- 
trárias na vida privada, na família, no domicílio ou na correspon- 
dência — é indispensável para que o direito a uma habitação condigna 
possa ser exercido e preservado por todas as camadas da sociedade. 


Ao mesmo tempo, ter acesso a uma habitação condigna, salubre e 
segura, aumenta substancialmente a possibilidade de as pessoas 
gozarem outros direitos, uma vez que a habitação constitui a base 
de outros benefícios de natureza jurídica. Por exemplo, habitação e 
condições de vida adequadas estão estreitamente ligadas ao grau de 
realização efectiva do direito à higiene ambiental e do direito ao 
mais elevado nível possível de saúde mental e física. A Organização 
Mundial de Saúde considera a habitação como o factor ambiental mais 


importante associado à doença e ao aumento das taxas de mortali- 
dade e morbilidade. 
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Esta relação ou “permeabilidade” entre o direito a uma habitação ade- 
quada e outros direitos humanos mostra bem que as noções de indi- 
visibilidade e de interdependência são fundamentais para a plena 
realização de todos os direitos. 


Clarificação das obrigações dos Governos 


O reconhecimento jurídico generalizado do direito a uma habitação 
condigna assume enorme importância. Porém, na prática, é neces- 
sário formular as medidas específicas que os Governos devem adop- 
tar para transformar estas disposições jurídicas em realidades concretas 
para os beneficiários. Pensa-se muitas vezes erroneamente, em maté- 
ria de direitos como o direito a uma habitação condigna, que os Gover- 
nos podem cumprir a sua obrigação através da mera atribuição a este 
sector de fundos públicos suficientes e subsequente afectação de 
recursos financeiros. Ora, o direito à habitação e, na verdade, todos 
os direitos económicos, sociais e culturais, impõem aos Estados um 
conjunto de obrigações mais vasto e mais complexo. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais contribuiu para 
a clarificação das diversas obrigações que o reconhecimento deste direito 
a uma habitação condigna impõe aos Governos. Fê-lo através de um 
conjunto de iniciativas: a) organização de um “debate geral” sobre este 
direito; b) revisão de todas as directrizes relativas à elaboração dos rela- 
tórios a apresentar pelos Estados em aplicação dos artigos 16 e 17 do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais (Anexo II); c) adopção da Observação Geral n.º 4 sobre o Direito 
a uma Habitação Condigna (Anexo III); e d) inclusão, nas suas obser- 
vações finais sobre os relatórios de alguns Estados Partes, de notas 
considerando o Estado interessado violador do direito a uma habita- 
ção condigna em razão da prática de expulsões forçadas. 


Estas iniciativas e, naturalmente, as normas do Pacto e das outras fon- 
tes jurídicas do direito à habitação enumeradas supra, dão lugar a vários 
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níveis de obrigações dos Estados, no que se refere à realização deste 
direito. 


As obrigações legais dos Governos decorrentes do direito à habitação 
são constituídas por (i) os deveres estabelecidos no n.º 1 do artigo 2.º 
do Pacto; e (ii) as obrigações específicas de reconhecer, respeitar, pro- 
teger e satisfazer este e outros direitos. 


O n.º 1 do artigo 2.º do Pacto é de primordial importância para deter- 
minar aquilo que os Governos devem fazer, ou abster-se de fazer, no 
processo conducente ao exercício, por toda a sociedade, dos direitos 
enunciados no Pacto. Este artigo tem a seguinte redacção: 


“Cada um dos Estados Partes no presente Pacto compromete-se a agir, 
quer com o seu próprio esforço, quer com a assistência e cooperação 
internacionais, especialmente nos planos económico e técnico, no 
máximo dos seus recursos disponíveis, de modo a assegurar pro- 
gressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente 
Pacto por todos os meios apropriados, incluindo em particular por 
meio de medidas legislativas.” 


Três expressões utilizadas neste artigo são particularmente importantes 
para a compreensão das obrigações dos Estados de assegurar o pleno 
exercício dos direitos reconhecidos no Pacto, nomeadamente o direito 
a uma habitação condigna: a) “compromete-se a agir ... por todos os 
meios apropriados”, b) “no máximo dos seus recursos disponíveis”; 
e c) “assegurar progressivamente”. 


(a) “compromete-se a agir... por todos os meios adequados” 


Esta obrigação é imediata. Os Estados são obrigados a agir logo que 
ratifiquem o Pacto. Uma das primeiras medidas que o Estado Parte 
deve tomar é proceder a um exame rigoroso de toda a legislação per- 
tinente a fim de a tornar plenamente compatível com as suas obri- 
gações internacionais. 
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O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais reconheceu 
que tal medida legislativa era, em muitos casos, altamente desejável, 
mesmo indispensável, para a realização de cada um dos direitos enun- 
ciados no Pacto. Por outro lado, o Comité sublinhou que não basta a 
um Estado Parte adoptar medidas legislativas, ou tornar compatível 
a sua legislação, para que se considerem cumpridas as obrigações decor- 
rentes do Pacto. 


A expressão “por todos os meios adequados” é interpretada em sen- 
tido lato, ou seja, para além das medidas legislativas, o Estado deve 
adoptar medidas administrativas, judiciais, económicas, sociais e edu- 
cativas. 


De um modo geral, os Governos devem também adoptar medidas que 
sejam deliberadas, concretas e destinadas, claramente, a cumprir as 
obrigações assumidas em virtude do Pacto. Incumbe-lhes, assim, pro- 
ceder de imediato ao diagnóstico da situação no que se refere aos direi- 
tos enunciados no Pacto. 


Os Estados Partes são, de igual modo, obrigados a formular políticas 
e a fixar prioridades que sejam compatíveis com o Pacto, tendo em 
conta o estado dos referidos direitos. Devem também avaliar os pro- 
gressos realizados e prever medidas eficazes de natureza jurídica ou 
outra, em caso de violação. 


Com referência específica ao direito a uma habitação condigna, os Esta- 
dos Partes devem adoptar uma estratégia nacional de habitação. A estra- 
tégia deve definir os objectivos para melhorar a situação deste sector, 
identificar os recursos disponíveis para a realização de tais objectivos 
e a maneira mais eficiente de os utilizar e definir as responsabilida- 
des e o calendário da aplicação das medidas necessárias. 


Tais estratégias devem reflectir a realização de consultas genuínas e 
a participação de todos os sectores sociais, nomeadamente os sem abrigo, 


os deficientemente alojados e os seus representantes e organizações. 
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São necessárias outras medidas para assegurar uma coordenação 
efectiva entre os ministérios competentes e as autoridades regionais 
e locais de modo que as políticas conexas (economia, agricultura, 
ambiente, energia, etc.) sejam compatíveis com as obrigações decor- 
rentes do artigo 11.º do Pacto. 


(b) “no máximo dos seus recursos disponíveis” 


Esta expressão significa que é necessário utilizar não só os recursos 
gerados por um Estado mas ainda os disponibilizados por outros 
Estados ou pela comunidade internacional, para assegurar a realiza- 
ção de cada um dos direitos enunciados no Pacto. Mesmo quando 
“os recursos disponíveis” são manifestamente inadequados, os Esta- 
dos Partes devem esforçar-se para assegurar o exercício, na máxima 
medida possível, dos direitos pertinentes, atendendo às circunstâncias. 


Importa ter em consideração que este princípio pressupõe a utiliza- 
ção e afectação equitativa e efectiva dos recursos disponíveis. É fre- 
quente invocar-se a falta de recursos para justificar a não realização 
de certos direitos; porém, o Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais insiste que, mesmo no caso de grave recessão e de adop- 
ção de medidas de ajustamento estrutural, os Estados Partes podem, 
e devem, proteger os membros vulneráveis da sociedade, adoptando 
programas bem orientados e de relativamente baixo custo. 


Se um Estado se declarar incapaz de cumprir as suas obrigações míni- 
mas por falta de recursos, deve pelo menos poder demonstrar que fez 
todos os esforços no sentido de consagrar todos os recursos disponí- 
veis ao cumprimento, com prioridade, das suas obrigações essenciais. 
Todavia, a falta de recursos nunca poderá ser invocada para justificar 
o não cumprimento por um Estado da sua obrigação de controlar a 
situação relativa ao exercício dos direitos enunciados no Pacto. 


Em resumo, os Estados têm a obrigação de demonstrar que as medi- 
das adoptadas são suficientes, no seu conjunto, para realizar o direito 
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de todos a uma habitação condigna no mais curto espaço de tempo 
possível, utilizando o máximo dos recursos disponíveis. 


(c) “assegurar progressivamente” 


Esta expressão impõe aos Estados a obrigação de agirem tão rápida e 
eficientemente quanto possível, tendo em vista assegurar a realiza- 
ção plena de cada um dos direitos enunciados no Pacto. Simplificando, 
os Estados não podem adiar indefinidamente os esforços que têm de 
desenvolver para atingir este objectivo. Todavia, nem todos os direi- 
tos enunciados no Pacto podem ser realizados progressivamente. 
Tanto a adopção da legislação relativa às cláusulas de não discrimi- 
nação do Pacto, como a avaliação do estado de realização dos referi- 
dos direitos devem ocorrer imediatamente após a ratificação. 


A obrigação de “assegurar progressivamente” deve ser interpretada à 
luz do n.º 1 do artigo 11.º do Pacto, que se refere de modo particular 
a “um melhoramento constante das suas condições de existência”. Qual- 
quer medida deliberadamente regressiva neste domínio exigirá uma 
análise muito cuidadosa e só poderá ser justificada por referência à 
totalidade dos direitos previstos no Pacto e no contexto da utilização 
do máximo dos recursos disponíveis. 


Além disso, a existência desta obrigação de realização progressiva 
é independente de um eventual aumento dos recursos. Impõe, sobre- 
tudo, a utilização efectiva dos recursos disponíveis. 


“Uma obrigação fundamental mínima” 


Em virtude do Pacto sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais, cada Estado Parte assume, independentemente do seu nível de 
desenvolvimento económico, a obrigação fundamental mínima de 
assegurar a realização, pelo menos a um nível essencial mínimo, de 
cada um dos direitos enunciados neste instrumento. Nos termos do 
mesmo Pacto, um Estado Parte, em cujo território existe um número, 
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ainda que pouco significativo, de pessoas privadas de condições bási- 
cas de alojamento e habitação não está, à primeira vista, a cumprir as 
obrigações que para ele decorrem do Pacto. Para além deste requisito 
fundamental, existem quatro níveis de obrigações adicionais impos- 
tas aos Governos no domínio do direito a uma habitação condigna. 


“Reconhecer” 


A obrigação imposta aos Estados de reconhecer o direito à habitação 
manifesta-se em várias áreas chave. Em primeiro lugar, todos os paí- 
ses devem reconhecer a dimensão de direitos humanos da habitação 
e garantir que nenhuma medida, seja de que natureza for, é adoptada 
com a intenção de provocar a erosão do estatuto jurídico deste direito. 


Em segundo lugar, a obrigação de “reconhecer” implica a adopção de 
medidas legislativas, associadas a políticas adequadas, orientadas para 
a realização progressiva do direito à habitação. Qualquer legislação, 
ou política, que se afaste claramente do direito jurídico a uma habi- 
tação condigna necessitará de ser revogada ou modificada. Política e 
legislação não devem, além disso, beneficiar grupos sociais já favo- 
recidos, em detrimento dos mais necessitados. 


Outra dimensão do dever de reconhecer este direito pode manifes- 
tar-se em termos de política. Mais concretamente, as questões de 
habitação devem ser integradas nos objectivos gerais do desenvolvi- 
mento dos Estados. Além disso, deve ser adoptada uma estratégia nacio- 
nal orientada para a realização progressiva do direito de todos à 
habitação, através da definição de objectivos específicos. 


Em terceiro lugar, o reconhecimento do direito à habitação significa 
que os Estados devem verificar em que medida este direito já é exer- 
cido pela população no momento da ratificação. Mais importante ainda, 
os Estados devem fazer um verdadeiro esforço a fim de determinar até 
que ponto este direito não está garantido, e definir a sua legislação e 
política de habitação no sentido de assegurar a todos o exercício deste 
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direito no mais curto espaço de tempo possível. A este respeito, os Esta- 
dos devem conceder a prioridade devida aos grupos sociais que vivem 
em condições desfavoráveis, prestando-lhes uma atenção particular. 


“Respeitar” 


A obrigação de respeitar o direito a uma habitação condigna significa 
que os Governos devem abster-se de acções que impeçam o exercício 
deste direito pelas pessoas capazes de o exercerem por si. Trata-se mui- 
tas vezes, apenas, de abster-se de certas práticas e de comprometer-se 
a facilitar as iniciativas de “auto-auxílio” dos grupos interessados. Neste 
contexto, os Estados não devem restringir o exercício do direito à par- 
ticipação popular por parte dos beneficiários do direito à habitação, 
e devem respeitar o direito fundamental de reunião e de associação. 


O respeito do direito a uma habitação condigna significa, em parti- 
cular, que os Estados têm a obrigação de abster-se de efectuar expul- 
sões forçadas ou arbitrárias de pessoas e grupos ou, de outro modo, 
favorecer esta prática. Os Estados devem respeitar o direito de as pes- 
soas construiírem a sua habitação e organizarem o seu ambiente da 
maneira mais adequada à sua cultura, às suas aptidões, necessidades 
e desejos. Finalmente, a obrigação de respeitar o direito a uma habi- 
tação condigna exige também que os Estados honrem os seus com- 
promissos no que toca aos direitos à igualdade de tratamento, ao 
respeito do domicílio e outros direitos conexos. 


“Proteger” 


A fim de proteger efectivamente os direitos da população em maté- 
ria de habitação, os Governos devem providenciar para que não haja 
violações destes direitos por “terceiros”, nomeadamente proprietários 
ou agentes imobiliários. Quando ocorra uma violação, as autoridades 
públicas competentes devem intervir no sentido de impedir outras 
infracções e garantir aos lesados o acesso aos meios jurídicos que lhes 
permitam obter a reparação dos danos sofridos. 
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Para proteger os direitos dos seus cidadãos contra certos actos, como 
as expulsões forçadas, os Governos devem, de imediato, adoptar medi- 
das destinadas a conferir segurança legal ao direito de ocupação de 
todas as pessoas e agregados familiares que não beneficiem de tal pro- 
tecção. Para além disso, os residentes devem ser protegidos, mediante 
legislação e outras medidas eficazes, contra a discriminação, a agres- 
são, a recusa do fornecimento de serviços ou outras ameaças. 


Os Estados devem adoptar medidas tendentes a garantir que as diver- 
sas despesas de habitação dos agregados familiares são compatíveis 
com os níveis de rendimento. Deve ser instituído um sistema de sub- 
sídios à habitação destinado aos sectores da sociedade que não têm 
possibilidades de aceder a uma habitação condigna, bem como a pro- 
teger os arrendatários contra aumentos de renda não razoáveis ou exces- 
sivos. 


Os Estados devem assegurar a instituição de mecanismos de execu- 
ção judiciais, para-judiciais, administrativos ou políticos que permi- 
tam às vítimas de violações do direito a uma habitação condigna obter 
uma indemnização. 


“Realizar” 


Diferentemente dos deveres de reconhecer, respeitar e proteger o 
direito a uma habitação condigna, a obrigação de um Estado realizar 
este direito é simultaneamente positiva e interventora. É especialmente 
a este nível que intervêm a despesa pública, a regulação pelos Gover- 
nos da economia e do mercado fundiário, os serviços de utilidade pública 
e respectivas infra-estruturas, a redistribuição do rendimento e outras 
obrigações positivas. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais considera que 
os Governos devem elaborar estratégias bem definidas que visem asse- 
gurar a todas as pessoas o direito de viverem em paz e com dignidade. 
O acesso à terra, como direito, deve ser incluído nestas estratégias. 
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O Comité considera ainda que muitas das medidas necessárias à rea- 
lização do direito à habitação requerem a afectação de recursos e que 
os fundos públicos consagrados à habitação podem, em certos casos, 
ser melhor utilizados na construção directa de novas habitações. 


De um modo geral, em matéria de financiamento da habitação, os Esta- 
dos devem garantir que as despesas do sector são, qualitativa e quan- 
titativamente, adaptadas às necessidades de habitação da sociedade e 
conformes às obrigações decorrentes do Pacto e de outros instru- 
mentos jurídicos. 


Tal como foi proclamado nos princípios de Limburgo sobre a aplica- 
ção do Pacto sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e pos- 
teriormente reiterado pelo Comité, na utilização dos recursos 
disponíveis, deve ser dada prioridade ao exercício dos direitos reco- 
nhecidos no Pacto, atendendo à necessidade de garantir a cada um a 
satisfação das necessidades de subsistência, bem como a prestação 
de serviços essenciais. 


Outras iniciativas 


No seu relatório de 1990, apresentado à Subcomissão para a Prevenção 
da Discriminação e a Protecção das Minorias, o Relator Especial sobre 
a realização dos direitos económicos, sociais e culturais iniciou um 
processo de definição do conteúdo do direito à habitação, na perspectiva 
da eventual elaboração de normas pelas Nações Unidas, neste domínio. 


Em 1992, a Subcomissão analisou um documento de trabalho inti- 
tulado “O direito a uma habitação condigna”, elaborado pelo Relator 
Especial N'13, Um dos elementos fundamentais 

deste documento era a vontade de explicitar as. N-T3 Working paper: 

. e PRA E/CN.4/Sub.2/1992/15. Final 
obrigações dos Estados neste domínio. Tam-  eport: E/CN.4/Sub.a/1995/12. 
bém se examinava a questão de saber se as Estabelecimento do mandato: 

3 . : di Re Res. CDH2000/9. 1.º Relatório: 
Nações Unidas deviam ponderar a possibili- E/cN.4/2001/51. 
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dade de adoptar uma Convenção especialmente consagrada ao direito 
à habitação. 


As obrigações da comunidade internacional 


As obrigações da comunidade internacional (expressão que designa 
o conjunto dos Estados e organizações internacionais), em matéria 
de realização do direito a uma habitação condigna, são mais vastas 
do que normalmente se pensa. 


Por exemplo, nos termos dos artigos 55 e 56 da Carta das Nações Uni- 
das e de acordo com princípios bem estabelecidos do direito inter- 
nacional, a cooperação internacional para a realização dos direitos 
económicos, sociais e culturais é uma obrigação de todos os Estados. 
Esta responsabilidade recai, de modo particular, sobre os Estados que 
podem ajudar os outros nesta área. 


Também a Declaração de 1986 sobre o Direito ao Desenvolvimento 
salienta que, sem um programa activo de assistência e cooperação inter- 
nacional, técnica e financeira, a plena realização dos direitos econó- 
micos, sociais e culturais não passará, em diversos países, de uma mera 
aspiração. 


Concretamente no que se refere ao direito a uma habitação condigna, 
a comunidade internacional é legalmente obrigada a assegurar a pro- 
tecção deste direito através de uma série de medidas, tais como: 


Abster-se de adoptar medidas coactivas destinadas a forçar um Estado 
a revogar ou a violar as suas obrigações em matéria de direito à habi- 
tação; 


Prestar assistência financeira, ou de outra natureza, aos Estados afec- 
tados por catástrofes naturais, ecológicas ou outras, e pela conse- 


quente destruição de casas e de instalações, entre outras coisas; 
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Assegurar abrigo ou habitação às pessoas deslocadas e aos refugia- 
dos que fogem da perseguição, da guerra civil, do conflito armado, 
da seca, da fome, etc.; 


Responder a violações graves do direito à habitação ocorridas num 
Estado; e 


Reafirmar, diligente e periodicamente, a importância do direito 
a uma habitação condigna, e garantir que nenhum diploma legis- 
lativo adoptado afecte, de algum modo, o reconhecimento deste 
direito. 


O conteúdo do direito à habitação 


Um dos obstáculos ao exercício do direito à habitação tem sido a falta 
de uma definição, universalmente reconhecida, dos diversos ele- 
mentos constitutivos desta norma. Esta dificuldade decorre talvez 
mais da intuição do que de uma verdadeira análise jurídica. Foram 
ultimamente adoptadas diversas medidas tendentes a melhorar as abor- 
dagens jurídicas desta questão. Cabe aqui citar, muito especialmente, 
a Observação Geral n.º 4 do Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais, relativa ao direito a uma Habitação Condigna, que define 
este direito através da associação de um certo número de elementos 
concretos. Estes elementos, no seu conjunto, constituem as garantias 
fundamentais que, no direito internacional, todas as pessoas podem 
juridicamente invocar. 


1. Segurança legal da ocupação 


Todas as pessoas têm direito a um certo grau de segurança que garanta 
a protecção legal contra as expulsões forçadas, a agressão e outras amea- 
ças. Os Governos devem, consequentemente, adoptar medidas ime- 
diatas a fim de conferir segurança legal da ocupação às famílias que 
ainda não beneficiam desta protecção. Tais medidas devem ser adop- 
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tadas após consulta genuína, efectuada junto das pessoas e grupos 
afectados. 


2. Disponibilidade de serviços, materiais e infra-estruturas 


Todos os titulares do direito a uma habitação condigna devem ter acesso 
permanente aos recursos naturais e comuns, água potável, energia 
para cozinhar, aquecimento e iluminação, instalações sanitárias e de 
limpeza, meios de conservação de alimentos, sistemas de recolha 
e tratamento de lixo, esgotos e serviços de emergência. 


3. Acessibilidade 


Os custos da habitação suportados pelas pessoas ou agregados fami- 
liares devem situar-se a um nível que não ameace ou comprometa a 
satisfação de outras necessidades essenciais. Devem ser concedidos 
subsídios àqueles que não dispõem de meios económicos suficien- 
tes para ter uma habitação adequada, e os arrendatários devem ser 
protegidos contra rendas excessivas ou aumentos de rendas abusivos. 
Nas sociedades onde os materiais de construção são essencialmente 
materiais naturais, os Estados devem tomar medidas tendentes a 
assegurar a disponibilidade de tais materiais. 


4. Habitabilidade 
Uma habitação condigna deve ser habitável. Por outras palavras, deve 
propiciar o espaço adequado e proteger do frio, da humidade, do 
calor, da chuva, do vento ou outros perigos para a saúde, dos riscos 
devidos a problemas estruturais e de vectores de doença. A segurança 
física dos ocupantes deve ser igualmente garantida. 


5. Facilidade de acesso 


Uma habitação condigna deve ser acessível aos que a ela têm direito. 
Os grupos desfavorecidos devem ter pleno acesso, permanentemente, 
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aos recursos adequados, em matéria de habitação. Assim, os grupos 
desfavorecidos, nomeadamente pessoas idosas, crianças, portadores 
de deficiências, doentes terminais, seropositivos, doentes crónicos, 
doentes mentais, vítimas de catástrofes naturais, pessoas que vivem 
em zonas sujeitas a catástrofes naturais e outros grupos devem bene- 
ficiar de uma certa prioridade no que se refere à habitação. Na ela- 
boração e aplicação de legislação relativa à habitação, há que ter em 
conta as necessidades especiais destes grupos. 


6. Localização 


Uma habitação condigna deve situar-se num local onde existam 
possibilidades de emprego, serviços de saúde, escolas, centros de 
cuidados infantis e outras estruturas sociais. As habitações não 
devem ser construídas em lugares poluídos, nem na proximidade 
imediata de fontes de poluição que ameacem o direito à saúde dos 
seus ocupantes. 


7. Respeito do ambiente cultural 


A arquitectura, os materiais de construção utilizados e as políticas sub- 
jacentes devem permitir a expressão da identidade e diversidade cul- 
turais. Nas actividades de construção ou de modernização da habitação, 
é necessário garantir que as dimensões culturais da habitação não são 
sacrificadas. 


Este vasto conjunto de elementos constitutivos do direito a uma habi- 
tação condigna, dá-nos uma ideia da sua complexidade. Também mos- 
tra as várias áreas a considerar pelos Estados que estão juridicamente 
obrigados a assegurar a realização dos direitos à habitação por parte 
da sua população. Qualquer pessoa, agregado familiar, grupo ou 
comunidade que vive numa situação em que aqueles elementos não 
se encontram todos reunidos, pode razoavelmente alegar que não 
goza do direito a uma habitação condigna, tal como este é enunciado 
nos instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos. 
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O controlo da aplicação do direito a uma habitação condigna 


O amplo leque de questões emergentes do direito a uma habitação 
condigna exige que as Nações Unidas empreendam uma série de 
actividades relativas ao controlo do respeito e da realização deste 
direito. 


Controlo por Habitat 


Muitas das questões mais técnicas ligadas a este direito são contro- 
ladas pelo Centro das Nações Unidas para os Estabelecimentos Huma- 
nos (Habitat), de acordo com a Estratégia Global para o Abrigo para 
o Ano 2000. 


Habitat elaborou vários indicadores chave que permitem identificar 
a situação dos elementos essenciais do sector da habitação em todos 
os países. Estes indicadores privilegiam a existência dos serviços bási- 
cos, considerada parte integrante da habitação condigna. Outros fac- 
tores considerados são, nomeadamente, o preço, a quantidade, a 
qualidade, a oferta e a procura. Por outro lado, estes indicadores são 
utilizados na elaboração dos relatórios que os Governos devem apre- 
sentar de dois em dois anos à Comissão sobre os Estabelecimentos 
Humanos. 


As actividades conexas do controlo da aplicação da Estratégia Global 
para o Abrigo para o Ano 2000 são também coordenadas por Habi- 
tat, com o objectivo de avaliar as medidas adoptadas e os progressos 
realizados, não só pelos Estados Membros das Nações Unidas, mas 
também pelos diversos organismos do sistema das Nações Unidas e 
pelas organizações regionais, bilaterais e não governamentais. 


Em 5 de Maio de 1993, a Comissão sobre os Estabelecimentos Huma- 
nos adoptou uma resolução sobre o direito a uma habitação condigna 


(ver excerto reproduzido no Anexo 1), recomendando, entre outras coi- 
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sas, ao Comité Preparatório da Conferência prevista para 1996 sobre 
os Estabelecimentos Humanos (Habitat II), que inscrevesse na agenda 
a questão do direito a uma habitação condigna. 


Controlo pelo sistema de direitos humanos das Nações Unidas 


Em virtude do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, os Estados Partes são obrigados a apresentar rela- 
tórios de cinco em cinco anos, descrevendo, nomeadamente, as medi- 
das legislativas e outras que hajam adoptado para assegurar a todas 
as pessoas dependentes da sua jurisdição o exercício do direito a uma 
habitação condigna. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais emite direc- 
trizes destinadas a assistir os Estados Partes na elaboração dos refe- 
ridos relatórios. Tais directrizes foram completamente revistas em 1990. 
As directrizes relativas ao direito a uma habitação condigna figuram 
no Anexo II. 


As novas directrizes encorajam os Estados Partes no Pacto a apresentar 
relatórios sobre uma série de factos e medidas: número de pessoas e 
famílias sem abrigo; número de pessoas que não têm uma habitação 
condigna; número de pessoas alvo de expulsões nos últimos cinco anos; 
número de pessoas sem protecção jurídica contra as expulsões for- 
çadas ou arbitrárias; legislação com influência na realização do direito 
à habitação condigna; medidas adoptadas para recuperar espaços não 
utilizados para fins de construção de habitações; medidas adoptadas 
para garantir que a ajuda internacional destinada à habitação e às ins- 
talações humanas é utilizada para satisfazer as necessidades dos gru- 
pos mais desfavorecidos, etc. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais examina 
muito cuidadosamente estes relatórios e outras informações dispo- 


níveis. Dialoga também com os representantes do Estado Parte que 
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apresentam o relatório. Através deste processo, o Comité pode con- 
trolar o grau de realização, em cada Estado Parte, dos direitos pre- 
vistos no Pacto. 


No que respeita ao direito a uma habitação condigna, o Comité e outros 
organismos das Nações Unidas, activos no domínio dos direitos huma- 
nos, têm reconhecido que o controlo efectivo do respeito e do exer- 
cício deste direito constitui uma tarefa difícil. 


Tal dificuldade decorre em parte do facto de muito poucos Estados 
recolherem sistematicamente dados estatísticos e indicadores, em 
matéria de habitação, que se relacionem directamente com as preo- 
cupações manifestadas no Pacto. 


No entanto, o Comité indicou muito claramente, na sua Observa- 
ção Geral n.º 4, que é positiva a obrigação de controlar efectivamente 
a situação da habitação. Nessa medida, devem os Estados Partes 
adoptar as providências necessárias, quer no plano nacional, quer 
no âmbito da cooperação internacional, para identificar toda a 
extensão do problema dos sem abrigo e dos mal alojados, no seu 
território. 


Os Estados Partes devem, em particular, fornecer ao Comité informação 
pormenorizada sobre os grupos sociais vulneráveis e em situação 
desfavorável, no que se refere à habitação. 


Os relatórios elaborados pelos Estados Partes no Pacto são públicos. 
Cópias dos relatórios encontram-se disponíveis no Centro dos Direi- 


tos Humanos das Nações Unidas, em Genebra N-T4, 

N.T4 Os relatórios de Portugal, O controlo judicial do direito à habitação 
elaborados no âmbito do Pacto 

internacional sobre os direitos 

económicos, sociais e culturais, O Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
podem encontrar-se no endereço: o E na 

www.gddc.pt. e Culturais das Nações Unidas já respon- 
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deu afirmativamente à questão de saber se, no plano dos princí- 
pios jurídicos, estes direitos, nomeadamente o direito a uma 
habitação condigna, deviam poder ser invocados perante os tri- 
bunais ou objecto de recursos internos. Segundo o Comité, tais 
vias de recurso são aplicáveis, nomeadamente nos seguintes 
casos: 


a) Recursos interpostos perante os tribunais para obter a proi- 
bição, mediante decisão nesse sentido, de expulsões ou demo- 
lições; 

b) Processos jurídicos destinados a obter uma indemnização 
após uma expulsão ilegal; 

c) Queixas contra medidas ilegais tomadas por proprietários 
(Estado ou particulares) ou por estes apoiadas, em matéria de 
arrendamento, manutenção da habitação, discriminação racial 
e outras formas de discriminação; 

d) Denúncias de qualquer forma de discriminação na atribuição 
e acesso à habitação; 

e) Queixas contra os proprietários, relativas a condições de habi- 
tação insalubres ou inadequadas; e 

f) Acções judiciais colectivas decorrentes do aumento significativo 
do número de pessoas sem abrigo. 


Violações do direito à habitação 


Vários organismos das Nações Unidas, activos no domínio dos direi- 
tos humanos, confirmaram que o direito à habitação pode ser violado 
pelos Governos. Num dos seus primeiros pareceres sobre a questão, 
o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, na sua quarta 
sessão (I990), observou que: 


“O direito à habitação pode ser objecto de violações. Os actos e omis- 
sões que constituem violações devem ser estudados pelo Comité, 


especialmente no contexto de expulsões.” 
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Também na sua quarta sessão, na Observação Geral n.º 2 sobre as 
medidas de assistência técnica internacional, o Comité considerou que 
as instituições financeiras internacionais e as agências de desenvol- 
vimento 


“devem escrupulosamente evitar apoiar projectos que ... envolvam 
expulsões ou deslocações maciças de pessoas sem medidas adequa- 
das de protecção e de indemnização ... Devem ser tomadas todas as 
providências, em cada fase de execução de um projecto de desen- 
volvimento, para que os direitos enunciados no Pacto sejam tidos devi- 
damente em conta.” 


Desde então, o Comité adoptou uma abordagem mais restritiva do 
respeito, pelos Estados Partes, das obrigações assumidas relati- 
vamente ao direito à habitação. O Comité considerou, por duas 
vezes, que o facto de um Estado tolerar as expulsões forçadas no 
seu território constitui uma violação das disposições do Pacto. 
A Observação Geral n.º 4, sobre o direito a uma habitação condigna, 
permite compreender melhor o ponto de vista do Comité sobre 
este assunto: 


O Comité considera que as expulsões forçadas são, à primeira vista, 
incompatíveis com as disposições do Pacto e só podem justificar-se 
em circunstâncias muito excepcionais, e em conformidade com os prin- 
cípios de direito internacional aplicáveis. 


Também a Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a Pro- 
tecção das Minorias, na sua Resolução 1991/12, chama a atenção 
para 


“o facto de a prática de expulsões forçadas constituir manifesta- 
mente uma violação dos direitos humanos, em particular do direito 
a uma habitação condigna; [e] a necessidade de tomar medidas ime- 
diatas, a todos os níveis, para eliminar a prática de expulsões for- 
çadas.” 
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Mais recentemente, a Comissão dos Direitos Humanos, na sua Reso- 
lução 1993/77, afirmou 


“que a prática de expulsões forçadas constitui uma violação flagrante 
dos direitos humanos, em especial o direito a uma habitação condigna.” 


Até hoje, as Nações Unidas consideraram apenas as violações do 
direito à habitação no contexto de expulsões forçadas organizadas ou 
toleradas pelo Estado. É, no entanto, provável que, num futuro pró- 
ximo, outras violações, efectivas ou potenciais, do direito à habitação 
sejam igualmente consideradas. Em 1991, o Comité dos Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais emitiu um parecer segundo o qual “a 
deterioração generalizada das condições de vida e de habitação, direc- 
tamente imputável a decisões políticas e legislativas dos Estados Par- 
tes, sem qualquer medida compensatória, é incompatível com as 
obrigações decorrentes do Pacto”. 


Outros actos e omissões susceptíveis de fazer temer uma violação do 
direito à habitação são, nomeadamente, os actos de discriminação racial 
ou outras formas de discriminação no domínio da habitação; a demo- 
lição ou destruição da habitação como medida sancionatória; a recusa 
de tomar as “medidas apropriadas” descritas supra; a recusa de pro- 
ceder à revisão ou revogação de legislação incompatível com o Pacto; 
ou o facto de não ser garantido um nível mínimo de abrigo ou de habi- 
tação a um número, ainda que pouco significativo, de pessoas. 


Direito à habitação: existe um direito de queixa? 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais não institui um mecanismo formal, que permita às pessoas apre- 
sentar uma queixa contra o Governo invocando uma violação do seu 
direito à habitação. As pessoas ou grupos interessados podem, con- 
tudo, através das Organizações Não Governamentais que participam 
activamente nas sessões anuais do Comité dos Direitos Económicos, 
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Sociais e Culturais, chamar a atenção deste organismo para práticas 
ou disposições legislativas julgadas incompatíveis com as obrigações 
decorrentes do Pacto. 


Queixas deste tipo podem multiplicar-se no futuro. O Comité estuda 
a possibilidade de elaborar um Protocolo facultativo, semelhante ao 
Protocolo facultativo relativo ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, que permitiria nomeadamente aos cidadãos dos 
Estados que ratificaram o Pacto sobre os direitos económicos, sociais 
e culturais apresentarem queixas directamente ao Comité, invocando 
a violação dos direitos enunciados neste instrumento. 


Além disso, as pessoas que se consideram vítimas de certos tipos de 
violação do direito à habitação podem recorrer aos mecanismos pre- 
vistos na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as For- 
mas de Discriminação Racial (Brochuras n.º 7 e 12), no Protocolo 
Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
(Brochuras N.º 7 e N.º 15) ena Convenção sobre os Direitos da Criança 
(Brochura revista N.º 10), ao procedimento instituído pela Resolu- 
ção 1503 do Conselho Económico e Social e aos mecanismos de apli- 
cação da Organização Internacional do Trabalho. 


Por outro lado, podem ser suscitadas questões ou casos concretos em 
matéria do direito à habitação pelos Estados membros, instituições 
especializadas e organizações não governamentais em diversos fora 
das Nações Unidas: a Subcomissão para a Prevenção da Discrimina- 
ção e a Protecção das Minorias; a Comissão dos Direitos Humanos 
(directamente ou, se necessário, através dos seus relatores especiais 
por país ou grupos de trabalho), o Conselho Económico e Social e a 
Assembleia Geral. 


Os próprios Estados podem, naturalmente, comunicar as suas preo- 
cupações em relação à situação do direito à habitação num outro 
Estado sempre que, no seu entender, tal situação constitua uma vio- 
lação, por este último, das obrigações jurídicas assumidas. Alguns tra- 
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tados prevêem, efectivamente, o direito dos Estados Partes de apre- 
sentarem “queixas interestaduais” no quadro do mesmo instrumento 
internacional relativo aos direitos humanos. 


As organizações não governamentais e o direito à habitação 


As organizações não governamentais, locais e internacionais, são 
importantes actores que visam promover e fazer aplicar o direito a 
uma habitação condigna. 


Aos níveis local e nacional, as organizações não governamentais 
podem conduzir um amplo leque de iniciativas destinadas a promo- 
ver a realização do direito a uma habitação condigna. No que se refere 
especificamente ao Pacto Internacional sobre os Direitos Económi- 
cos, Sociais e Culturais, podem dar a conhecer este instrumento e dis- 
tribuir o texto pelos grupos sociais vulneráveis e desfavorecidos. 
Podem também tentar participar no processo de elaboração de rela- 
tórios apresentados pelo seu Governo. 


Algumas organizações não governamentais têm um estatuto con- 
sultivo junto das Nações Unidas, o que lhes permite exercer alguns 
direitos de participação no sistema desta Organização. Particula- 
res, grupos locais e outras organizações não governamentais que 
não gozam do referido estatuto consultivo podem dar a conhecer 
as suas preocupações, através destas organizações, ao Comité dos 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais e a outros organismos das 
Nações Unidas que se ocupam de questões relativas ao direito à 
habitação. 


Além disso, qualquer pessoa ou grupo, em qualquer parte do mundo, 
pode enviar directamente ao Secretário do Comité, no Centro dos Direi- 
tos Humanos informações sobre as violações, por um Estado Parte, 
de um dos direitos enunciados no Pacto. Estas comunicações são 
colocadas no arquivo respeitante ao país interessado para ser poste- 
riormente distribuiído aos membros do Comité. 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


1. INTRODUÇÃO 


Durante muito tempo, o direito civil foi considerado o principal ramo do direito e o Código 
Civil, a mais importante das leis. Dizia-se, inclusive, que ele era a “espinha dorsal” de todo o direito. 


Entretanto, como veremos ao longo do curso, essa visão mudou e, com ela, muitas dos concei- 
tos que eram trabalhados no direito civil perderam sua validade. 


Naquela época, imperavam valores tais como: livre mercado, autonomia da vontade, individu- 
alismo, igualdade formal e não intervenção do Estado nas relações privadas. Hoje em dia, ao contrário, 
prevalecem os princípios da dignidade da pessoa humana, da solidariedade, do respeito às diferenças, 
da igualdade material e da possibilidade de intervenção do Estado nas relações sociais. 


De fato, percebeu-se que o direito civil era extremamente desigual, discriminador e injusto. E 
isso era feito de duas maneiras: a) de forma aberta: quando a própria lei era discriminadora; b) de forma 
velada: nos casos em que a lei, fazendo de conta que todos são iguais, deixou milhares de situações de 
opressão e discriminação à margem do direito e, por conseguinte, da justiça. 


Vejamos, para ilustrar essa discussão, os seguintes exemplos: a) a mulher era considerada uma 
subordinada do homem; b) o proprietário podia fazer o que bem entender com sua propriedade; c) 
entendia-se que os indivíduos eram livres para firmar, em contratos, o que quisessem. 


Descobriu-se, então, que: a) a situação das mulheres era extremamente discriminatória; b) não 
é justo que alguns façam o que quiserem com uma propriedade enquanto outros não têm sequer onde 
morar; c) nas relações sociais, há sempre um mais forte que vai ditar as cláusulas do contrato, deixando 
o outro contratante sem alternativas, senão aceitá-las. 


Daí porque, hoje, fala-se em igualdade entre homens e mulheres, em função social da proprie- 
dade, em função social do contrato e proteção do mais fraco (é o caso, por exemplo, dos direitos do 
consumidor). 


O que você acha dessas questões? 


O que é importante entendermos agora é que o direito civil passa por um intenso processo de 
mudança. Assim, podemos dizer que ele deixou de ser um direito que servia apenas para proteger 
interesses patrimoniais (dos proprietários), para se destinar à proteção da pessoa humana e da sua 
dignidade. 


Entretanto, essas mudanças ainda não se deram por completo. As resistências ao novo vêm de 
todos os lados. Daí porque ainda há muito a ser feito. Aliás, é preciso mudar a nós mesmos... E isso 
implica em repensar nossos valores, nossas concepções, nossos preconceitos. É o que tentaremos fazer 
até o final do módulo. 


2. CONCEITOS BÁSICOS DE DIREITO CIVIL 


2.1 Relação Jurídica 


Na produção social de sua existência, os homens estabelecem diversas relações entre si. Tais 
relações podem ou não ser disciplinadas por normas jurídicas. Havendo essa regulamentação, transfor- 
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As organizações não governamentais podem facultar ensino, forma- 
ção e aconselhamento jurídico aos cidadãos, nos Estados que ratifi- 
caram o Pacto ou outros instrumentos pertinentes, com o objectivo 
de informarem as pessoas dos seus direitos e dos meios de que dis- 
põem para os fazer respeitar. 


Realizam-se campanhas em favor do direito à habitação em mais de 
uma dúzia de países, bem como a nível internacional, a fim de con- 
trolar a situação deste direito e de promover o respeito do direito a 
uma habitação condigna através de meios diversos, nomeadamente 
pelo recurso às normas jurídicas internacionais descritas nesta Bro- 
chura. No Anexo IV figura uma lista das principais organizações 
envolvidas na luta pelo reconhecimento universal do direito a uma 
habitação condigna. 
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ANEXOS 


ANEXO I 


Fontes jurídicas do direito a uma habitação condigna no direito inter- 
nacional relativo aos direitos humanos 


CONVENÇÕES E PACTOS INTERNACIONAIS 


Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais (1966), adoptado pela Assembleia Geral das Nações Unidas na 
sua Resolução 2200 A (XXI), de 16 de Dezembro de 1966, entrou em 
vigor em 3 de Janeiro de 1976; em Junho de 1992 contava com 106 
Estados Partes Ns. N'T6 | A aplicação do Pacto pelos Estados é 
controlada pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 
O n.º 1 do artigo 11.º dispõe: 
“Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas 
as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas famí- 
lias, incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, bem 
como a um melhoramento constante das suas condições de existên- 
cia. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a 
assegurar a realização deste direito reconhecendo para este efeito 
a importância essencial de uma cooperação 


N.T:s Em 31 de Outubro de 20010 mrarnacional livremente consentida.” 
Pacto contava com 145 Estados 
Partes. 

N.T.6 O Pacto foi aprovado, em 


Portugal, pela Leine 48/78, der Convenção Internacional sobre a Eliminação 


de Julho. O seu texto pode ser de Todas as Formas de Discriminação Racial 
consultado em www.gddc.pt. E 

N.T Em 22 de Outubro de 2001,a (1965), adoptada pela Assembleia Geral na sua 
ConvencansenEa caio Resolução 2106 A (XX) de 21 de Dezembro de 


Estados Partes. 


N.T8 A Convenção foi aprovada, I965, entrada em vigor a 4 de Janeiro de 1969; 
em Portugal, pela Lein*7/82,de | 736 Estados Partes em Janeiro de 1992N-T7:N-T8 


29 de Abril. O seu texto pode ser . x a , 
consultado em www.gdde.pt. A aplicação da Convenção pelos Estados é 
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controlada pelo Comité para a Eliminação da Discriminação Racial. 
O artigo 5.º dispõe: 


“De acordo com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2.º da 
presente Convenção, os Estados Partes obrigam-se a proibir e a eliminar 
a discriminação racial, sob todas as suas formas, e a garantir o direito de 
cada um à igualdade perante a lei sem distinção de raça, de cor ou de ori- 
gem nacional ou étnica, nomeadamente no gozo dos seguintes direitos: 


e) Direitos económicos, sociais e culturais, nomeadamente: 
iii) Direito ao alojamento;” 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (1979), adoptada pela Assembleia Geral na sua 
Resolução 34/180, de 18 de Dezembro de 1979, entrada em vigor em 
3 de Setembro de 1981; 99 Estados Partes em Janeiro de 1992N-I9: N-T1o, 
A aplicação da Convenção pelos Estados é controlada pelo Comité para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe- 
res. O n.º 2 do artigo I4.º dispõe: 


“Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres nas zonas rurais, com o fim 
de assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulheres, a 
sua participação no desenvolvimento rural e nas suas vantagens e, em 
particular, assegurando-lhes o direito: 


h) De beneficiar de condições de vida convenientes, nomeadamente 
no que diz respeito a alojamento, saneamento, fornecimento de 
electricidade e de água, transportes e comu- 


há e ” 
nicações. N.T.g Em Maio de 2001, a 
Convenção contava com 167 


Estados Partes. 


Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), «rio A convenção foi aprovada, 
adoptada pela Assembleia Geral na sua Reso- em Portugal, pela Lei n.º 23/80, de 


26 de Julho. O seu texto pode ser 


lução 44/25, de 20 de Novembro de 1989, consultado em www.gdde pt. 
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entrada em vigor em 2 de Setembro de 1990; 69 Estados Partes em 
Janeiro de 1992 Nm. N-I12 A aplicação da Convenção pelos Estados é 
controlada pelo Comité dos Direitos da Criança. O n.º 3 do artigo 27.º 
dispõe: 


“Os Estados Partes, tendo em conta as condições nacionais e na 
medida dos seus meios, tomam as medidas adequadas para ajudar os 
pais e outras pessoas que tenham a criança a seu cargo a realizar este 
direito e asseguram, em caso de necessidade, auxílio material e pro- 
gramas de apoio, nomeadamente no que respeita à alimentação, ves- 
tuário e alojamento.” 


Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951), adoptada em 
28 de Julho de 1951 pela Conferência de Plenipotenciários sobre o Esta- 
tuto dos Refugiados e das Pessoas Apátridas, convocada pelas Nações 
Unidas, entrada em vigor em 22 de Abril de 1954 NS. O artigo 21 
dispõe: 


“No que diz respeito ao alojamento, os Estados Contratantes 
concederão um tratamento tão favorável quanto possível aos 
refugiados que residam regularmente nos seus territórios, na 
medida em que esta questão caia sob a alçada das leis e regula- 

mentos ou esteja sujeita à vigilância das 
ti autoridades públicas; de todos os modos, 
Convenção contava comtor este tratamento não poderá ser menos favo- 


Estados Partes. 


N.Tx2 À Convenção foiaprovada  rável que o concedido, nas mesmas cir- 
pela Resolução daAssembiiado.  crnstâncias, aos estrangeiros.em geral? 


República n.º 20/90, de 12 de 
Setembro, e ratificada pelo Decreto 
Ep Convenção Internacional sobre a Protecção 
n.º 49/90, de 12 de Setembro. RE q 

O seu texto pode ser consultado dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migran- 
em www.gddc.pt. a: 

aa co sencasiningdã , MES E dos Membros das Suas Famílias (1990), 


em Portugal, pelo Decreto-Lei adoptada pela Assembleia Geral na sua Reso- 
e , de 1 de Outubro ds =» : 
a E Sr a lução 45/158 de 16 de Dezembro de 1990 e ainda 


1960, alterado pelo Decreto-Lei 


n.º281/76,de17 de Abril. Oseu | não em vigor. À aplicação da Convenção pelos 
texto pode ser consultado em 


Ed Estados será controlada pelo Comité sobre a 
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Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das Suas Famílias. O n.º 1 do artigo 43.º dispõe: 


“Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao 
que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em maté- 
ria de: d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habita- 
ção social, e protecção contra a exploração em matéria de 
arrendamento;” 


DECLARAÇÕES E RECOMENDAÇÕES INTERNACIONAIS 


Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), adoptada 
e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua Reso- 
lução 217 A (III) de 10 de Dezembro de 1948 N!!4, O n.º 1 do artigo 25.º 
dispõe: 


“Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe asse- 
gurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda 
quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no 
desemprego, na doença, na invalidez, na velhice ou noutros casos de 
perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da 
sua vontade.” 


Declaração dos Direitos da Criança (1959), proclamada pela Assem- 
bleia Geral na sua Resolução 1386 (XIV) de 29 de Novembro de 1959. 
O princípio 4 dispõe: 


“A criança deve beneficiar da segurança social. Deve poder crescer e 
desenvolver-se de uma maneira sã; com este fim, deve-lhe ser asse- 
gurado, assim como à mãe, um auxílio e uma protecção especiais, nomea- 
damente cuidados pré-natais e pós natais adequados. A criança tem 
direito a alimentação, alojamento, distracções 

x vio 5 N.T14 Publicada no DR, I Série A, 
e cuidados médicos adequados. noso ok de ode Maiço; 
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Recomendação 115 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre 
o alojamento dos trabalhadores (1961), adoptada na 44.º sessão do orga- 
nismo director da OIT, em 7 de Junho de 1961. O princípio 2 dispõe: 


“A política nacional (de habitação) deve ter por objectivo incentivar, no 
quadro da política geral adoptada em matéria de habitação, a constru- 
ção de habitações e instalações colectivas conexas, a fim de que todos os 
trabalhadores e suas famílias possam dispor de um alojamento ade- 
quado e conveniente e de um ambiente habitacional adequado. Deve ser 
dada certa prioridade às pessoas com necessidades mais prementes.” 


Declaração sobre Progresso e Desenvolvimento Social (1969), proclamada 
pela Assembleia Geral na sua Resolução 2542 (XXIV) de 11 de Dezem- 
bro de 1969. A Parte II dispõe: 


“No domínio social, o progresso e o desenvolvimento devem visar a ele- 
vação contínua dos níveis de vida material e espiritual de todos os mem- 
bros da sociedade, no respeito dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, mediante a realização dos seguintes objectivos essenciais: 


“Artigo 10.º 


(f) Assegurar a todos, e em particular às pessoas de fracos recur- 
sos e famílias numerosas, alojamento e serviços colectivos ade- 
quados.” 


Declaração de Vancouver sobre Estabelecimentos Humanos (1976), 
adoptada pela Conferência das Nações Unidas sobre os Estabelecimentos 
Humanos em 1976. A Secção I (8) e o Capítulo II (A.3) dispõem, res- 
pectivamente: 


“Dispor de um abrigo e serviços adequados é um direito humano fun- 
damental e os governos têm, assim, o dever de assegurar a todos o 


exercício deste direito, começando por auxiliar directamente as cama- 
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das mais desfavorecidas da população, através de programas de incen- 
tivo à iniciativa pessoal e colectiva. Os Governos devem esforçar-se 
no sentido de eliminar todos os obstáculos que dificultem a realiza- 
ção destes objectivos. Deve ser dada uma atenção especial à elimina- 
ção da segregação social e racial mediante, entre outras coisas, a 
criação de comunidades mais equilibradas, compostas de grupos 
sociais, ocupações, habitações e equipamentos diferentes.” 


“As ideologias dos Estados reflectem-se nas suas políticas relativas aos 
estabelecimentos humanos. Sendo estas políticas poderosos instru- 
mentos de mudança, não devem servir para privar as pessoas das suas 
casas ou terras ou para consagrar privilégios e exploração. As políti- 
cas relativas aos estabelecimentos humanos devem ser concebidas em 
conformidade com a Declaração de princípios e a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos.” 


Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986), adoptada pela 
Assembleia Geral na sua Resolução 41/128 de 4 de Dezembro de 
1986. O n.º 1 do artigo 8.º dispõe: 


“Os Estados devem adoptar, no plano nacional, todas as medidas 
necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento e devem 
assegurar, entre outras coisas, a igualdade de oportunidades para 
todos no seu acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, 
alimentação, alojamento, emprego e à distribuição equitativa do ren- 
dimento. Medidas eficazes devem ser tomadas para assegurar que as 
mulheres tenham um papel activo no processo de desenvolvimento. 
As reformas económicas e sociais adequadas devem ser conduzidas 
com o fim de erradicar as injustiças sociais.” 


SELECÇÃO DE RESOLUÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS 


Resolução 41/146 da Assembleia Geral, intitulada “Realização do 
direito a uma habitação condigna”, adoptada em 4 de Dezembro de 
1986. Extracto: 
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“A Assembleia Geral exprime a sua profunda preocupação pelo facto 
de existirem milhões de pessoas que não gozam do direito a uma habi- 
tação condigna.” 


Resolução 42/146 da Assembleia Geral, intitulada “Realização do 
direito a uma habitação condigna”, adoptada em 7 de Dezembro de 
1987. Extracto: 


“A Assembleia Geral reitera a necessidade de serem adoptadas medi- 
das, nos planos nacional e internacional, destinadas a promover o 
direito de todos a um nível de vida suficiente para si e para a sua famí- 
lia, incluindo uma habitação condigna; e solicita aos Estados e às orga- 
nizações internacionais interessadas que concedam uma atenção especial 
à realização do direito a uma habitação condigna, tomando medidas des- 
tinadas a desenvolver estratégias nacionais em matéria de habitação e 
programas de melhoramento dos estabelecimentos humanos no qua- 
dro da Estratégia Global para o Abrigo para o Ano 2000.” 


Resolução 1987/62 do Conselho Económico e Social, intitulada “Rea- 
lização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 29 de 
Maio de 1987. Extracto: 


“Reconhecendo que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais prevêem que todas as pessoas têm direito a um nível de vida 
adequado para si e para a sua família, incluindo uma habitação con- 
digna, e que os Estados devem adoptar as medidas necessárias para 
assegurar a realização deste direito.” 


Resolução 1986/36 da Comissão dos Direitos Humanos, intitulada 
“Realização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 12 de 
Março de 1986. Extracto: 


“A Comissão dos Direitos Humanos reafirma o direito de todas as pes- 
soas a um nível de vida adequado, para si e para a sua família, incluindo 
uma habitação condigna.” 
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Resolução 1987/22 da Comissão dos Direitos Humanos, intitulada 
“Realização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 10 de 
Março de 1987. Extracto: 


“A Comissão dos Direitos Humanos reafirma a necessidade de serem 
adoptadas medidas adequadas, nos planos nacional e internacional, 
destinadas à promoção do direito de todos a um nível de vida ade- 
quado, para sie para a sua família, incluindo uma habitação condigna.” 


Resolução 1988/24 da Comissão de Direitos Humanos, intitulada 
“Realização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 7 de 
Março de 1988. Extracto: 


“A Comissão de Direitos Humanos decide (...) manter a questão do 
direito a uma habitação condigna sob avaliação periódica.” 


Resolução 1993/77 da Comissão de Direitos Humanos, intitulada 
“Expulsões Forçadas”, adoptada em 10 de Março de 1993. Extracto: 


“A Comissão de Direitos Humanos (...) afirma que a prática de expul- 
sões forçadas constitui uma violação grave dos direitos humanos, em 
particular do direito a uma habitação condigna; 


“... solicita vivamente aos Governos que adoptem, de imediato, medi- 
das, a todos os níveis, a fim de eliminar a prática das expulsões for- 
çadas (...) que concedam a todas as pessoas actualmente ameaçadas 
de expulsões forçadas garantias jurídicas em matéria de ocupação; 


“.. recomenda a todos os Governos que tomem medidas imediatas 
tendentes a garantir a restituição ou indemnização adequada e sufi- 
ciente e/ou a possibilidade de realojamento ou de ocupação de terras 
(...) às pessoas e comunidades vítimas de expulsões forçadas; 

“.. solicita ao Secretário-Geral que elabore um relatório analítico 
sobre a prática das expulsões forçadas, fundado na análise do direito 
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e jurisprudência internacionais e na informação apresentada pelos Gover- 
nos, pelos organismos competentes das Nações Unidas, (...) pelas 
organizações regionais, intergovernamentais e nãogovernamentais 
e pelas organizações de interesse local.” 


Resolução 14/6 da Comissão sobre os Estabelecimentos Humanos, 
intitulada “O direito humano a uma habitação condigna”, adoptada 
em 5 de Maio de 1993. Extracto: 


“A Comissão sobre os Estabelecimentos Humanos solicita vivamente 
a todos os Estados que cessem qualquer prática que implique ou 
possa implicar a violação do direito humano a uma habitação condigna, 
em particular a prática de expulsões forçadas, maciças, e todas as for- 
mas de discriminação racial ou outra forma de discriminação no 
domínio da habitação; 


“Convida todos os Estados a procederem à revogação, revisão ou alte- 
ração de qualquer legislação, política, programa ou projecto que afecte, 
negativamente, a plena realização do direito a uma habitação condigna; 


“Incita todos os Estados a cumprir os acordos internacionais em vigor rela- 
tivos ao direito a uma habitação condigna, devendo, para esse efeito, esta- 
belecer (...) mecanismos de controlo adeguados que permitam fornecer, 
para consideração nacional e internacional, dados precisos e indicadores 
sobre a extensão da situação de falta de abrigo, o número de habitações 
inadequadas e de pessoas sem segurança de habitação e outras questões 
emergentes do direito a uma habitação condigna, bem como compreender 
melhor as dificuldades políticas, estruturais e de outra natureza que obs- 
tam ao bom funcionamento do sector da habitação.” 


Resolução 1991/12 da Subcomissão para a Prevenção da Discrimina- 
ção ea Protecção das Minorias, intitulada “Expulsões Forçadas”, adop- 


tada em 28 de Agosto de 1991. Extracto: 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


mam-se em relações de direito. Em outras palavras, a relação jurídica é, essencialmente, o vínculo 
social protegido pelo direito entre uma pessoa (sujeito ativo), em razão do qual ela pode pretender ou 
exigir um bem (ato ou prestação) a que outra (sujeito passivo) é obrigada. 


Assim, o direito do empregado ao salário é um vínculo (relação jurídica) entre o empregado 
(sujeito ativo), que pode pretender ou exigir o salário, e de outra parte, o empregador (sujeito passivo), 
que é obrigado a efetuar o pagamento (prestação). 


A relação jurídica, então, é o vínculo entre dois ou mais sujeitos de direito que obriga um deles, 
ou os dois, a ter certo comportamento. O sujeito ativo e o sujeito passivo são denominados juridica- 
mente de pessoas. Assim, podemos dizer que sujeito ativo é a pessoa titular de um direito, e sujeito 
passivo é a pessoa sobre a qual recai o dever proveniente de uma norma jurídica. 


Vejamos um exemplo em que figuram esses elementos fundamentais: sujeitos, objeto e relação 
jurídica. 


Consideremos o direito de propriedade que você tem sobre esta apostila que está em suas mãos. 


* Sujeito do direito: o sujeito ativo é você, o proprietário da apostila. Os sujeitos passivos são 
todas as pessoas que estão obrigadas a respeitar seu direito. Neste caso o sujeito passivo é indeterminado. 


* Objeto do direito: o objeto ou bem é a apostila de que você é dono; 

* Relação jurídica: é o vínculo social, protegido pelo Direito, que se forma entre você e as 
demais pessoas. Por esse vínculo, você pode exercer a propriedade da apostila, enquanto as demais 
pessoas estão obrigadas a respeitar seu direito. 

2.2 Sujeitos do Direito 

Os Sujeitos do direito são as pessoas naturais ou físicas e as pessoas jurídicas. 
2.2.1 Pessoa natural ou física 

São os seres humanos individualmente considerados. A pessoa física também recebe o nome de 
pessoa natural. Como exemplo de pessoa física podemos citar: você, os assessores e todos os seres 


humanos que podem ser titulares de direitos e responder por obrigações. 


Nos mais diversos países do mundo, o ser humano é considerado capaz de exercer direitos e 
assumir deveres. Isso ocorre porque a pessoa, simplesmente por existir, possui personalidade. E o que 


declara expressamente o art. 1º do Novo Código Civil: 


“Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” 


Essa regra, praticamente absoluta no mundo atual, nem sempre predominou na História. Em 
tempos passados, era comum a existência da escravidão, não se reconhecendo personalidade jurídica 
ao escravo. Esse era considerado objeto e não sujeito de Direito. Dessa forma, poderia ser comercializado 


como uma mercadoria. E hoje, ainda existe escravidão? 


“A Subcomissão, 


“Reconhecendo que a prática de expulsões forçadas envolve o afasta- 
mento forçado de pessoas, famílias e grupos dos seus lares e comu- 
nidades, destruindo assim a vida e a identidade de populações em todo 
o mundo e multiplicando o número de pessoas sem abrigo, 


(...) 


“Chama a atenção da Comissão de Direitos Humanos para... b) O facto 
de que a prática de expulsões forçadas constitui uma violação grave 
dos direitos humanos, de modo particular do direito a uma habitação 
condigna; c) A necessidade de serem adoptadas medidas imediatas, 
a todos os níveis, para eliminar a prática de expulsões forçadas; 


(...) 


“Insiste na importância da atribuição imediata de uma indemniza- 
ção adequada e suficiente e/ou de alojamento alternativo que corresponda 
aos desejos e às necessidades das pessoas ou comunidades expulsas 
contra a sua vontade ou arbitrariamente, após negociações com a(s) 
pessoa(s) ou o(s) grupo(s) afectado(s), que satisfaçam as partes envol- 
vidas.” 


Resolução 1991/26 da Subcomissão para a Prevenção da Discrimi- 
nação e a Protecção das Minorias, intitulada “Promover a realização 
do direito à habitação condigna”, adoptada em 29 de Agosto de 1991. 
Extracto: 


“A Subcomissão solicita vivamente a todos os Estados que prossigam 
políticas eficazes e adoptem legislação que vise assegurar a realiza- 
ção do direito de toda a população a uma habitação condigna, dando 
uma atenção especial às pessoas que se encontram actualmente sem 
abrigo ou sem alojamento adequado.” 
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ANEXO II 


Directrizes revistas, relativas à forma e ao conteúdo dos 
relatórios que os Estados devem apresentar em conformidade 
com os artigos 16 e 17 do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais 


O DIREITO A UMA HABITAÇÃO CONDIGNA 


a) Deve fornecer informações pormenorizadas de natureza esta- 
tística sobre a situação da habitação no seu país. 


b) Deve prestar informações pormenorizadas sobre os grupos 
vulneráveis e desfavorecidos da sociedade, no que respeita 
à habitação. Indicar, em especial: 


(i) O número de pessoas e de famílias sem abrigo; 


(ii) O número de pessoas e de famílias actualmente sem habi- 
tação adequada e sem acesso directo a serviços essenciais, 
como água canalizada, aquecimento (se necessário), sis- 
tema de esgotos, instalações sanitárias, electricidade, ser- 
viços postais, etc. (na medida em que considere necessários 
estes serviços no seu país). Indique o número de pessoas 
que vivem em habitações sobrelotadas, com humidade, 
estruturalmente inseguras ou noutras condições prejudi- 
ciais à saúde; 


(iii) O número de pessoas que vivem em zonas habitacionais ou 
instalações actualmente consideradas “ilegais”; 


(iv) O número de pessoas expulsas nos últimos cinco anos e 
o número de pessoas que não beneficiam de protecção 
legal contra as expulsões arbitrárias ou outra forma de 
expulsão; 
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(v) O número de pessoas cujas despesas, respeitantes à habita- 
ção, são superiores ao limite considerado aceitável pelo 
Governo em função da capacidade de pagamento ou de um 
ratio de rendimento; 


(vi) O número de pessoas inscritas em listas de espera para con- 
seguir alojamento, a duração média do tempo de espera e 
as medidas adoptadas para reduzir estas listas e ajudar os 
interessados a encontrar alojamento temporário; 


(vii) O número de pessoas que vivem em diferentes tipos de alo- 
jamento: social ou subsidiado por entidades públicas, arren- 
dado a particulares, próprio, do sector “ilegal” e outros. 


c) Deve fornecer informações sobre a existência de legisla- 
ção que afecte a realização do direito à habitação, nomea- 
damente: 


(i) Legislação que concretize o direito à habitação através da 
definição do seu conteúdo; 


(ii) Legislação relativa à habitação, às pessoas sem abrigo, às 
autarquias, etc.; 


(iii) Legislação relativa à ocupação dos solos, à distribuição de 
terras, à atribuição de terras, à delimitação de terras, aos 
níveis máximos de ocupação de terras, às expropriações, 
incluindo disposições em matéria de indemnização, o pla- 
neamento, incluindo os procedimentos para a participa- 
ção comunitária; 


(iv) Legislação relativa aos direitos dos inquilinos à segurança 
da ocupação, à protecção contra as expulsões, ao financia- 
mento da habitação e ao controlo das rendas (ou subsídio 
de renda), à capacidade de pagamento do alojamento, etc.; 
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(v) Legislação relativa aos regulamentos, normas e regras de 
construção e a implantação de infra-estruturas; 


(vi) Legislação que proibe todas as formas de discriminação no 
sector da habitação, nomeadamente em relação a grupos que 
não são tradicionalmente protegidos; 


(vii) Legislação que proíbe todas as formas de expulsão; 


(viii) Actos legislativos que revogam ou modificam legislação exis- 
tente, contrariando a realização do direito à habitação; 


(ix) Legislação que visa combater a especulação no domínio da 
habitação e da propriedade imobiliária, particularmente 
quando a especulação prejudica a realização do direito à habi- 
tação em todos os sectores da sociedade; 


(x) Medidas legislativas que conferem um título jurídico aos que 
vivem no sector “ilegal; 


(xi) Legislação relativa ao planeamento ambiental e à saúde na 
habitação e nas instalações humanas 


d) Deve fornecer informação sobre todas as outras medidas 
adoptadas para assegurar a realização do direito à habitação, 
nomeadamente: 


(i) Medidas destinadas a estimular “estratégias de capacitação”, 
graças às quais organizações locais e o “sector informal” 
podem construir habitações e os serviços associados. Têm 
tais organizações liberdade de funcionamento? Recebem sub- 
sídios do Governo? 


(ii) Medidas tomadas pelo Estado para construir unidades de habita- 
ção e intensificar a construção de habitação de renda econó- 
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mica; 
(iii) Medidas adoptadas para recuperar terrenos inutilizados, 
subutilizados ou mal utilizados; 


(iv) Medidas de carácter financeiro adoptadas pelo Estado, 
incluindo dados relativos ao orçamento do Ministério da 
Habitação ou outro ministério competente, especificando a 
percentagem em relação ao orçamento nacional; 


(v) Medidas tendentes a garantir que o auxílio internacional des- 
tinado à habitação e às instalações humanas é utilizado para 
responder às necessidades dos grupos mais desfavorecidos; 


(vi) Medidas destinadas a promover o desenvolvimento de cen- 
tros urbanos de pequena e média dimensão, especialmente 
nas zonas rurais; 


(vii) Medidas adoptadas por ocasião, por exemplo, de programas 
de renovação urbana, de projectos de reordenamento, da 
revalorização de locais, da preparação de manifestações inter- 
nacionais (Jogos Olímpicos, exposições mundiais, confe- 
rências, etc.), de campanhas de embelezamento de cidades, 
etc., tendentes a proteger da expulsão as pessoas que vivem 
nas zonas afectadas ou próximo das mesmas ou a garantir- 
lhes realojamento de comum acordo. 


e) Durante o período a que respeita o relatório houve, na polí- 
tica do Governo, na legislação e prática nacionais, alguma 
alteração que tivesse prejudicado o direito a uma habitação 
condigna? Se for esse o caso, deve descrever as alterações 
introduzidas e os efeitos produzidos. 
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ANEXO III 


Observação Geral n.º 4 relativa ao direito a uma habitação 
condigna 


(adoptada pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
em 12 de Dezembro de 1991) 


1. Nostermos don.º1 do artigo 11.º do Pacto, os Estados Partes “reco- 
nhecem o direito de todas as pessoas a um nível de vida suficiente 
para si e para as suas famílias, incluindo alimentação, vestuá- 
rio e alojamento suficientes, bem como a um melhoramento 
constante das suas condições de existência”. O direito humano 
a uma habitação condigna, que decorre, assim, do direito a um 
nível de vida suficiente, reveste-se de importância primordial para 
o gozo dos direitos económicos, sociais e culturais. 


2. O Comité reuniu muita informação relativa a este direito. 
Desde 1979, o Comité e os órgãos que o precederam apreciaram 
vs relatórios sobre o direito a uma habitação condigna. O 
Comité consagrou a esta questão um dia de debate geral por 
ocasião da 3.º e 4.º sessões. Para além disso, tomou cuidado- 
samente nota das informações obtidas no âmbito do Ano 
Internacional do Abrigo para as pessoas sem lar (1987), nomea- 
damente através da Estratégia Global para o Abrigo para o Ano 
2000, adoptada pela Assembleia Geral. De igual modo, apre- 
ciou relatórios e outros documentos pertinentes da Comissão 
dos Direitos Humanos e da Subcomissão para a Prevenção da 
Discriminação e a Protecção das Minorias. 


3. Apesar da extrema diversidade de instrumentos internacionais 
que abordam as diferentes dimensões do direito a uma habi- 
tação condigna, o n.º 1 do artigo 11.º do Pacto constitui a dis- 
posição mais completa e, talvez, a mais importante neste 
domínio. 
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4. A comunidade internacional tem reafirmado, com frequên- 
cia, a importância de respeitar plenamente o direito a uma habi- 
tação condigna; no entanto, o fosso entre as normas enunciadas 
no n.º 1 do artigo 11.º do Pacto e a situação existente em mui- 
tas regiões do mundo continua a ser preocupante. Os problemas 
das pessoas sem abrigo e mal alojadas afiguram-se parti- 
cularmente graves em certos países em desenvolvimento, que 
enfrentam grandes dificuldades e constrangimentos, nomea- 
damente de natureza económica. Mas o Comité considera 
que também se verificam problemas significativos, neste 
domínio, em sociedades economicamente mais desenvolvidas. 
As estatísticas da Organização das Nações Unidas indicam que 
existem no mundo mais de 100 milhões de pessoas sem abrigo 
e mais de um bilião não dispõem de um alojamento ade- 
quado. Nada permite afirmar que estes números estejam a dimi- 
nuir. O que parece evidente é que nenhum Estado Parte está 
livre de problemas de vária ordem, no que se refere ao direito 
à habitação. 


5. Nos relatórios que o Comité apreciou, os Estados Partes reco- 
nhecem e descrevem as dificuldades que condicionam a rea- 
lização do direito a uma habitação condigna. Na maioria dos 
casos, porém, as informações incluídas nos relatórios são 
insuficientes para que o Comité possa delinear um quadro rigo- 
roso da situação existente no Estado em causa. A presente Obser- 
vação Geral visa, pois, identificar algumas das principais 
questões que o Comité considera importantes no domínio 
deste direito. 


6. O direito a uma habitação condigna assiste a todos. A expres- 
são “para sie para as suas famílias” reflecte considerações sobre 
o estatuto da mulher e o sistema de actividade económica, geral- 
mente aceites em 1966, ano em que o Pacto foi adoptado. Hoje, 
esta expressão não pode ser interpretada como implicando qual- 
quer restrição à aplicabilidade do direito a indivíduos do sexo 
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feminino, a agregados familiares cuja direcção incumba a uma 
mulher ou a outros grupos. Neste espírito, o conceito de “famí- 
lia” deve ser interpretado em sentido amplo. Por outro lado, tanto 
os indivíduos, como as famílias, têm direito a uma habitação 
condigna sem distinção de idade, situação económica, pertença 
a grupos ou entidades, origem social ou outra condição. O gozo 
do direito não deve, em virtude do n.º 2 do artigo 2.º do Pacto, 
estar sujeito a qualquer forma de discriminação. 


7. Na opinião do Comité, o direito à habitação não deve enten- 
der-se em sentido restrito. Não se trata aqui de proporcionar 
um simples tecto a servir de abrigo ou de considerar o direito 
à habitação exclusivamente como um bem. Pelo contrário, deve 
ser visto como o direito a um lugar onde seja possível viver 
em segurança, em paz e com dignidade. No mínimo, por duas 
razões. Primeiro, o direito à habitação está inteiramente ligado 
a outros direitos humanos e aos princípios fundamentais que 
formam as premissas do Pacto. Assim, “a dignidade inerente 
à pessoa humana”, de que decorrem os direitos enunciados 
no Pacto, exige que a expressão “habitação” seja interpretada 
de modo a ter em conta diversas outras considerações e, prin- 
cipalmente, o facto de que o direito à habitação deve ser asse- 
gurado a todos sem discriminação alguma com base nos 
rendimentos ou no acesso a outros recursos económicos. 


Segundo o disposto no n.º 1 do artigo II.º, não deve ser enten- 
dido como visando uma “habitação” tout court, mas uma habi- 
tação condigna. Como o afirmou a Comissão sobre os 
Estabelecimentos Humanos e se encontra definido na Estra- 
tégia Global para o Abrigo para o Ano 2000, “uma habitação 
adequada compreende [...] intimidade suficiente, espaço ade- 
quado, segurança adequada, iluminação e ventilação sufi- 
cientes, infra-estruturas básicas adequadas e localização 
adequada relativamente ao local de trabalho e aos serviços essen- 
ciais — tudo isto a um custo razoável para os beneficiários”. 
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8. O conceito de adequação é particularmente significativo no 
domínio do direito à habitação, pois serve para evidenciar um 
certo número de factores que devem ser tidos em conta a fm 
de determinar se uma forma de abrigo pode considerar-se 
“uma habitação condigna” para efeitos do Pacto. Uma vez que 
a adequação é determinada por factores sociais, económicos, 
culturais, climáticos, ecológicos e outros, o Comité entende 
que é possível identificar certos aspectos do direito, a seguir 
enunciados, que devem ser considerados para este fim, inde- 
pendentemente do contexto: 


a) Segurança legal da ocupação 


A ocupação assume diversas formas: arrendamento, locação (sec- 
tor público ou privado), co-propriedade, propriedade, alojamento 
em situação de urgência e ocupação precária, incluindo habitações 
ou terras. Independentemente do tipo de ocupação, todas as pes- 
soas devem ter um certo grau de segurança, que garanta a pro- 
tecção legal contra a expulsão, a agressão e outras ameaças. Os 
Estados Partes devem, consequentemente, adoptar medidas ime- 
diatas a fim de conferir segurança legal da ocupação às pessoas e 
agregados familiares que ainda não beneficiam desta protecção, 
após consulta genuína, efectuada junto das pessoas e grupos afec- 
tados. 


b) Disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e infra- 
-estruturas 


Uma habitação condigna deve dispor de estruturas essenciais à saúde, 
à segurança, ao conforto e à nutrição. Todos os titulares do direito a 
uma habitação condigna devem ter acesso permanente aos recursos 
naturais e comuns, água potável, energia para cozinhar, aquecimento 
e iluminação, instalações sanitárias e de limpeza, meios de conser- 
vação de alimentos, sistemas de recolha e tratamento de lixo, esgotos 
e serviços de emergência. 
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c) Acessibilidade 


Os custos financeiros da habitação, suportados pelas pessoas ou agre- 
gados familiares, devem situar-se a um nível que não ameace, nem 
comprometa, a satisfação de outras necessidades básicas. Os Estados 
Partes devem providenciar para que os custos afectados à habitação 
não sejam incompatíveis com os níveis de rendimento. Os Estados 
Partes devem instituir um sistema de subsídios à habitação destinado 
aqueles que não dispõem de meios económicos suficientes para ter 
uma habitação condigna, bem como prever modalidades e níveis de 
financiamento da habitação que reflitam, com rigor, as necessidades 
neste domínio. 


Segundo o princípio da acessibilidade, os arrendatários devem ser pro- 
tegidos, através de medidas adequadas, contra rendas excesssivas ou 
aumentos de rendas abusivos. Nas sociedades onde os materiais natu- 
rais constituem a principal fonte dos materiais de construção, os Esta- 
dos Partes devem tomar as medidas necessárias para assegurar a 
disponibilidade de tais materiais. 


d) Habitabilidade 


Uma habitação condigna deve ser habitável, em termos de propiciar 
aos seus ocupantes o espaço adequado e proteger do frio, da humi- 
dade, do calor, da chuva, do vento e outros perigos para a saúde, dos 
riscos devidos a problemas estruturais e de vectores de doença. A segu- 
rança física dos ocupantes deve ser igualmente garantida. O Comité 
encoraja os Estados Partes a aplicarem os princípios sanitários no domí- 
nio da habitação, elaborados pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), que considera a habitação como o factor ambiental mais fre- 
quentemente associado à doença, tal como o revelam as análises epi- 
demiológicas. Habitação e condições de vida inadequadas e deficientes 
estão invariavelmente ligadas ao aumento das taxas de mortalidade 
e morbilidade. 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


Embora a Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas, enuncie os preceitos abaixo transcritos, podemos observar em muitas regiões do Brasil 
a existência do trabalho escravo e o tráfico de mulheres brasileiras para o exterior. 


“. Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e 
consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade (art. 1º)...”. 


“.. Toda pessoa tem o Direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa humana 


»” 


perante a lei (art. 6º)...”. 


Personalidade Jurídica: Sendo a pessoa natural sujeito das relações jurídicas, a personalidade 
é uma aptidão a ela reconhecida para adquirir direitos e deveres na ordem civil. 


Direito da personalidade: 


Os direitos da personalidade são as prerrogativas pertencentes a toda pessoa humana, pela sua 
própria condição. Com o redimensionamento da noção de respeito à dignidade da pessoa humana, 
consagrada no art. 1º, II, da Constituição Federal de 1988, a ofensa aos direitos da personalidade 
constitui elemento caracterizador de dano moral e material indenizável. O Código Civil, no art. 11 e 
seguintes, prevê o direito da pessoa a defender sua personalidade, isto é, a sua identidade, a liberdade, 
a sociabilidade, a reputação, a honra, a autoria etc. 


Pode-se exigir que cesse a ameaça ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e 
danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. Os direitos da personalidade são intransmissíveis 
e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. 


São direitos da personalidade: 
Direito à integridade física (direito à vida, direito à alimentação, direito ao corpo); 
Direito à integridade intelectual (liberdade de pensamento, autoria científica, artística e literária); 


Direito à integridade moral (honra, intimidade, segredo profissional e doméstico, imagem, 
identidade pessoal, familiar e social); 


Direito ao nome — Nome é o sinal exterior pelo qual se designa, identifica-se e se reconhece a 
pessoa no seio da família e da comunidade (Ex. Luiz Inácio da Silva). O nome é inalterável. É possível 
a retificação de erros, o acréscimo ou justaposição de outro nome, a transformação de nome simples 
em composto, a alteração do nome em caso de adoção ou exposição ao ridículo. 


O Código Civil regula o direito ao nome nos art. 16 a 19, estabelecendo, dentre outras coisas, 
que o nome de alguém não pode ser usado por outra pessoa com intenção de difamá-la e nem pode ser 
usado em propaganda comercial sem autorização. 


Apesar da grande importância dos direitos da personalidade, a lei não os previu detalhadamente, 
estabelecendo em poucas normas a proteção de certos direitos inerentes ao ser humano. Isto permite 
que novos direitos da personalidade sejam reconhecidos através da mobilização da sociedade civil e 
regulamentação por normas especiais. 


e) Facilidade de acesso 


Uma habitação condigna deve ser acessível às pessoas que a ela têm 
direito. Os grupos desfavorecidos devem ter pleno acesso, perma- 
nentemente, aos recursos adequados, em matéria de habitação. Assim, 
pessoas idosas, crianças, portadores de deficiências, doentes termi- 
nais, seropositivos, doentes crónicos, doentes mentais, vítimas de 
catástrofes naturais, pessoas que vivem em zonas sujeitas a catástro- 
fes naturais e outros grupos devem beneficiar de uma certa priori- 
dade no que se refere à habitação. A legislação e a política de habitação 
devem atender às necessidades especiais destes grupos. Em muitos 
Estados Partes, o acesso à propriedade fundiária, por parte dos sec- 
tores da sociedade desprovidos de terra ou empobrecidos, deve cons- 
tituir um dos principais objectivos da política de habitação. É preciso 
definir as obrigações dos Governos neste domínio, tendo em vista a 
realização do direito de todos a um lugar seguro, onde possam viver 
em paz e com dignidade, incluindo o acesso à terra. 


f) Localização 


Uma habitação condigna deve situar-se num local onde existam pos- 
sibilidades de emprego, serviços de saúde, estabelecimentos escola- 
res, centros de cuidados infantis e outras estruturas sociais. É o caso 
das grandes cidades e das zonas rurais, onde o custo (em tempo e 
dinheiro) das deslocações por motivo de trabalho é susceptível de 
pesar demasiado nos orçamentos dos agregados pobres. As habita- 
ções não devem ser construídas em lugares poluídos, nem na proxi- 
midade imediata de fontes de poluição que ameacem o direito à saúde 
dos seus ocupantes. 


g) Respeito pelo meio cultural 
A arquitectura, os materiais de construção utilizados e as políticas sub- 
jacentes devem permitir exprimir, de forma adequada, a identidade 


e diversidade culturais. Na construção ou modernização da habitação, 
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é preciso garantir que as dimensões culturais da habitação não sejam 
sacrificadas e que, se for necessário, os equipamentos técnicos moder- 
nos sejam disponibilizados. 


9. Como foi dito atrás, o direito a uma habitação condigna não 
pode ser considerado independentemente dos outros direitos 
humanos, enunciados nos dois Pactos internacionais. Já se 
fez referência ao conceito de dignidade humana e ao princí- 
pio da não discriminação. Por outro lado, o exercício pleno 
dos outros direitos — o direito à liberdade de expressão e de 
associação (por exemplo, para os arrendatários e outros gru- 
pos constituídos ao nível da comunidade), o direito de todos 
à liberdade de escolher o local de residência e de participar 
no processo decisório — é indispensável para que o direito a 
uma habitação condigna possa ser exercido e preservado por 
todas as camadas da sociedade. Também, o direito de todos a 
não ser sujeito a intromissões arbitrárias ou ilegais na vida 
privada e familiar, no domícílio ou na correspondência, cons- 
titui um aspecto muito importante do direito a uma habita- 
ção condigna. 


10. Independentemente do estado de desenvolvimento dos paí- 
ses, há determinadas medidas que devem ser tomadas de 
imediato. Como o recomenda a Estratégia Global para o Abrigo 
e outros estudos internacionais, muitas das medidas neces- 
sárias à promoção do direito à habitação apenas exigem que 
os Governos se abstenham de certas práticas e se compro- 
metam a facilitar o auto-auxílio por parte dos grupos interes- 
sados. Se a aplicação de tais medidas necessitar de meios que 
ultrapassem o máximo dos recursos disponíveis, deve o Estado 
Parte em causa formular, tão cedo quanto possível, um pedido 
de cooperação internacional, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo II.º e nos artigos 22.º e 23.º do Pacto, e informar o 
Comité. 
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11. Os Estados Partes devem conceder a prioridade devida aos gru- 
pos sociais que vivem em condições desfavoráveis, prestando- 
-lhes uma atenção especial. Além disso, política e legislação 
não devem beneficiar os grupos sociais favorecidos, em detri- 
mento dos sectores mais carenciados da população. O Comité 
não desconhece que existem factores externos susceptíveis de 
afectar o direito a uma melhoria constante das condições de 
vida e que, neste domínio, a situação se deteriorou em mui- 
tos Estados Partes, nos anos 80. Todavia, como o sublinha o 
Comité na sua Observação Geral n.º 2 (1990), apesar dos pro- 
blemas suscitados por factores externos, as obrigações para 
os Estados permanecem e, talvez, com maior pertinência em 
período de dificuldade económica. O Comité considera que a 
deterioração generalizada das condições de vida e de habita- 
ção, directamente imputável a decisões políticas e legislativas 
dos Estados Partes, sem qualquer medida compensatória, será 
incompatível com as obrigações decorrentes do Pacto. 


12. Embora os meios utilizados para garantir a plena realização 
do direito a uma habitação condigna variem muito em fun- 
ção do Estado, a verdade é que o Pacto obriga claramente cada 
um dos Estados Partes a tomar todas as medidas necessárias 
para garantir o exercício deste direito. O que, na maioria dos 
casos, exige a adopção de uma estratégia nacional de habita- 
ção que deve, como o assinala o 432 da Estratégia Global para 
o Abrigo, “definir os objectivos para melhorar a situação deste 
sector, identificar os recursos disponíveis para atingir tais 
objectivos e a maneira mais eficiente de os utilizar, e definir 
as responsabilidades e o calendário da aplicação das medidas 
necessárias”. Por razões de relevância e de eficácia, bem como 
para garantir o respeito dos outros direitos humanos, tal estra- 
tégia deverá reflectir a realização de intensas consultas e a par- 
ticipação de todos os interessados, nomeadamente os sem 
abrigo, os mal alojados e os seus representantes. Por outro 
lado, devem ser tomadas medidas para assegurar a coordenação 
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entre os ministérios competentes e as autoridades regionais 
e locais, de modo que as políticas conexas (economia, agri- 
cultura, ambiente, energia, etc.) sejam compatíveis com as obri- 
gações impostas aos Estados pelo artigo 11.º do Pacto. 


13. O controlo efectivo da situação da habitação é outra obriga- 
ção imediata dos Estados Partes. Para dar cumprimento às 
obrigações decorrentes do n.º 1 do artigo II.º, estes devem 
demonstrar, nomeadamente, que tomaram todas as medidas 
necessárias, quer no plano nacional, quer no âmbito da coo- 
peração internacional, para identificar a extensão, no seu ter- 
ritório, do problema das pessoas sem abrigo e mal alojadas. 
A este propósito, o Comité, nas suas directivas gerais revis- 
tas, relativas à forma e conteúdo dos relatórios, sublinha a neces- 
sidade de “fornecer informação pormenorizada sobre os grupos 
mais desfavorecidos ou vulneráveis da sociedade, no que se 
refere à habitação”. É o caso, nomeadamente, dos indivíduos 
e famílias sem abrigo, das pessoas mal alojadas e sem acesso 
a um mínimo de conforto, pessoas que vivem em zonas habi- 
tacionais consideradas “ilegais”, pessoas desalojadas e aque- 
las que dispõem de baixos rendimentos. 


14. As medidas que os Estados Partes devem adoptar a fim de dar 
cumprimento às obrigações assumidas no domínio do direito 
a uma habitação condigna, podem envolver os sectores público 
e privado. De um modo geral, o financiamento da habitação, 
através da atribuição de fundos públicos a este sector, pode 
ser utilizado na construção directa de novas habitações; na maior 
parte dos casos; porém, a experiência tem demonstrado a 
incapacidade dos Governos para dar resposta à falta de habi- 
tação mediante a construção de habitações financiadas pelo 
Estado. Os Estados Partes devem ser encorajados a promover 
as estratégias de capacitação, no pleno respeito das suas obri- 
gações no âmbito do direito a uma habitação condigna. Obri- 
gações que consistem, essencialmente, em garantir que as 
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fã: 


16. 


I7. 


medidas adoptadas sejam suficientes, no seu conjunto, para 
realizar o direito de todos a uma habitação condigna, no mais 
curto espaço de tempo, utilizando o máximo dos recursos dis- 
poníveis. 


Grande parte das medidas exigidas envolvem a afectação de 
recursos e iniciativas políticas de ordem geral. Convém, no 
entanto, não subestimar, neste contexto, a função das medidas 
de natureza legislativa e administrativa. A Estratégia Global para 
o Abrigo ($$ 66 e 67) chama a atenção para o tipo de medidas 
que podem ser tomadas e a sua importância, neste domínio. 


Em alguns Estados, o direito a uma habitação condigna está con- 
sagrado na Constituição. Nestes casos, o Comité interessa-se 
pelos aspectos jurídicos e pelos efeitos concretos da aplicação 
das disposições constitucionais. E pretende ser informado, por- 
menorizadamente, sobre os casos concretos e outras circuns- 
tâncias em que se revelou útil a aplicação de tais disposições. 


O Comité considera que um grande número de elementos cons- 
titutivos do direito a uma habitação condigna devem, pelo 
menos, poder ser objecto de recursos internos. Em função do 
sistema jurídico, tais recursos podem ser aplicáveis, nomea- 
damente nos seguintes casos: 


recursos judiciais com vista a obter a proibição, mediante 
decisão nesse sentido, de expulsões ou demolições; 


acções judiciais destinadas a obter uma indemnização após 
uma expulsão ilegal; 


queixas contra medidas ilegais tomadas por proprietários 
(Estado ou particulares) ou por estes apoiadas, em matéria de 
arrendamento, manutenção da habitação, ou discriminação 
racial e outras formas de discriminação; 


O Direito Humano a uma Habitação Condigna « 59 


d) denúncias relativas a qualquer forma de discriminação na 
atribuição e acesso à habitação; e 


e) queixas contra os proprietários, relativas a condições de habi- 
tação insalubres ou inadequadas. Em certos sistemas jurídi- 
cos, pode ser igualmente útil ponderar a possibilidade de 
facilitar acções colectivas decorrentes do aumento significa- 
tivo do número de pessoas sem abrigo. 


18. A este propósito, o Comité considera que as expulsões força- 
das são, à primeira vista, incompatíveis com as disposições 
do Pacto e só podem justificar-se em circunstâncias muito excep- 
cionais, e em conformidade com os princípios de direito inter- 
nacional aplicáveis. 


19. Finalmente, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º, os Estados Par- 
tes reconhecem “a importância essencial de uma cooperação 
internacional livremente consentida”. Até agora, a assistên- 
cia internacional consagrada à habitação e aos estabeleci- 
mentos humanos foi inferior a 5% e, em grande medida, o 
financiamento pouco tem contribuído para responder às neces- 
sidades dos grupos mais desfavorecidos. Os Estados Partes, 
beneficiários ou doadores, devem garantir que uma parte 
substancial do financiamento seja consagrada ao estabeleci- 
mento de condições que permitam ao maior número de 
pessoas dispor de uma habitação condigna. As instituições inter- 
nacionais de financiamento, que preconizam medidas de ajus- 
tamento estrutural, devem garantir que a aplicação dessas 
medidas não afecte o exercício deste direito. Quando os Esta- 
dos Partes pretendam recorrer à cooperação internacional, 
devem indicar as áreas do direito a uma habitação condigna 
em que a assistência financeira se afigura mais eficaz. Na for- 
mulação dos pedidos, devem ter em conta as necessidades e 
opiniões dos grupos afectados. 
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ANEXO IV 


Organizações não governamentais activas no domínio do 
direito à habitação 


Asian Coalition for Housing Rights (ACHR) 
P.O. Box 24-27 

Klongchan, Bangkapi 

Thailand, Bangkok 10240 

Tel.: 66 2 5380919 


Centre on Housing Rights and Evictions 
Havikstraat 38 bis 

3514 TR Utrecht 

Netherlands 


Tel.:31 30 73 19 76 


ENDA 

Rue Carnot 54 
Dakar 3370 
Sénégal 

Tel.: 221 220942 


Fedevivienda 

Avda (Calle) 40, No. 15-69 
AA sy059, Bogota 
Colombia 

Tel.: 57 1 2880711 


Habitat et Participation 
I, Place du Levant 

1348 Louvain-la-Neuve 
Belgique 

Tel.: 32 10 472314 
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Habitat International Coalition (HIC) 
Cordobanes No. 24, Col. San José Insurgentes 
Mexico D.F. o3900 

Mexico 


Tel: 525 6516807 


National Campaign for Housing Rights (NCHR) 
Flat No. 119, Bldg No. 8, 1º floor, Jasmine Mill Road 
Mahin (East) Bombay 400 oI7 

India 

Tel.: gt 22 4070623 


Rooftops International 
2 Berkeley St., Suite 207 
Toronto, M5A 2W3 
Canada 

Tel.: 1 416 3661711 


62 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


ANEXO V 
Bibliografia 


CENTRE ON HOUSING RIGHTS AND EVICTIONS, Bibliography on Hou- 
sing Rights and Evictions (1993), Utrecht, Netherlands. 

HARDOY AND SATTERTHWAITE, Squatter Citizen: Life in the Urban 
ThirdWorld (1989), Earthscan Publications Ltd., London, United 
Kingdom. 

LECKIE, Housing as a Need, Housing as a Right: International Human 
Rights Law and the Right to Adeguate Housing (1992), International 
Institute for Environment and Development, London, United King- 
dom. 

MURPHY, 4 decent Place to Live: Urban Poor in Asia (1990), Asian 
Coalition for Housing Rights, Bangkok, Thailand. 

NATIONAL CAMPAIGN FOR HOUSING RIGHTS, A People's Bill of Hou- 
sing Rights: Essential Requirements (1990), Calcutta, India. 

ORTIZ, The Right to Housing: A Global Challenge (1990). Habitat Inter- 
national Coalition, Mexico City, Mexico. 

SACHAR, Working Paper on the Right to Adequate Housing (1992). 
United Nations Document No. E/CN.4/Sub.2/1992/15. 


O Direito Humano a uma Habitação Condigna « 63 


Número: 


T 


IO: 
II. 


I2: 


13: 


FICHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Serviços Consultivos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 
: Campanha Mundial 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 

Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
Execuções Sumárias 

ou Arbitrárias (Rev. 1) 

O Comité para a Eliminação 
da Discriminação Racial 
Direito Internacional 
Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


14 


I5: 


16: 


17: 
I8: 


I9: 


20: 


21: 


22: 


23: 


24: 


25: 


26: 


: Formas Contemporâneas 

de Escravatura 

Direitos Civis e Políticos: 

O Comité dos Direitos 

do Homem 

O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 

e Culturais 

O Comité contra a Tortura 
Direitos das Minorias 
Instituições Nacionais para 

a Promoção e Protecção 

dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos 

e Refugiados 

O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
Discriminação contra 

as Mulheres: A Convenção 

e o Comité 

Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 

Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 

Expulsões Forçadas e Direitos 
Humanos 

O Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária 


64 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


Capacidade Jurídica: 


Apesar de todos os homens estarem igualmente dotados de personalidade, nem todos possuem 
a mesma capacidade jurídica para exercer seus direitos e assumir obrigações. 


A capacidade para o exercício pessoal de direitos depende de fatores como a idade e o estado 
de saúde que condicionam, no ser humano, o grau de consciência e a formação da vontade. 


A Capacidade da Pessoa Física 


Em nosso país, a capacidade jurídica das pessoas encontra-se estabelecida em lei e varia confor- 
me o ramo do direito. Desse modo, podemos falar na existência de uma capacidade perante o direito 
penal, trabalhista, eleitoral, comercial, civil etc. 


De acordo com o Código Civil, as pessoas físicas dividem-se em três grandes grupos, quanto ao 
exercício da capacidade jurídica: absolutamente incapazes; relativamente incapazes; plenamente ca- 
pazes: 





a) Pessoas absolutamente incapazes: 


São aquelas que ou ainda não têm maturidade suficiente para agirem por conta própria (por 
exemplo, os menores de 16 anos) ou aqueles que possuíam maturidade, mas por algum motivo a perde- 
ram (por exemplo, pessoas portadoras de doença mental). 


Obs. As pessoas absolutamente incapazes somente participam dos atos da vida civil sendo representa- 
das por seus pais, tutores ou curadores, que devem agir em nome daqueles. E o caso do menor que 
pretende firmar um contrato. O ato só terá validade se seus pais assinarem o ato. 


b) Pessoas relativamente incapazes: 


São aquelas pessoas que já alcançaram um certo nível de compreensão e maturidade, embora 
não o suficiente. Trata-se de um grau de incapacidade um pouco menor do que o dos absolutamente 
incapazes. É o caso dos maiores de 16 e menores de 18 anos, os viciados em tóxicos e aqueles que têm 
desenvolvimento mental incompleto. 


Obs. As pessoas relativamente incapazes só podem exercer os atos da vida civil com a assistên- 
cia de seus pais, tutores ou curadores. Significa que eles podem por conta própria, por exemplo, firmar 
um contrato, mas desde que acompanhados de uma pessoa responsável. 


ATENÇÃO: Observe que enquanto os absolutamente incapazes devem ser representados, os relativa- 
mente incapazes são apenas assistidos. Você entendeu bem essa diferença? 


c) Pessoas plenamente capazes: 


A plena capacidade civil somente é alcançada quando a pessoa atinge a maioridade ou adquire 
a emancipação. A maioridade é atingida aos 18 anos completos. Com esta idade, a pessoa está inteira- 
mente habilitada para todos os atos da vida civil. Assim, pode exercer seus direitos pessoalmente, 
dispensando representantes ou assistentes. Antes dos 18 anos completos, somente pela emancipação é 
que se atinge, definitivamente, a plena capacidade civil. 
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Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
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Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 
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INTRODUÇÃO 


Os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem 
uma parte inalienável, integral e indivisível dos Direitos Humanos universais. A par- 
ticipação plena das mulheres, em condições de igualdade, na vida política, civil, 
económica, social e cultural, aos níveis nacional, regional e internacional, bem 
como a erradicação de todas as formas de discriminação com base no sexo, cons- 
tituem objectivos prioritários da comunidade internacional. 


DECLARAÇÃO E PROGRAMA DE ACÇÃO DE VIENA” 
(Primeira Parte, parágrafo 18) 


A igualdade consiste na pedra angular de toda a sociedade demo- 
crática que aspira à justiça social e à realização dos direitos huma- 
nos. Em praticamente todas as sociedades e em todos os domínios de 
actividade, as mulheres são vítimas de desigualdades de direito e de 
facto. Esta situação tem origem e é agravada pela discriminação que 
existe no seio da família, da comunidade e no local de trabalho. Ape- 
sar das causas e consequências não serem as mesmas em todos os 
países, a discriminação contra as mulheres existe por todo o lado, sendo 
perpetuada pela subsistência de estereótipos, práticas e convicções tra- 
dicionais de natureza cultural e religiosa prejudiciais às mulheres. 
* adoptados pela Conferência E as ado 

Musdial de Diteitoa usaria: As iniciativas recentemente adoptadas tendo 
realizada em Viena, 25 de Junho de em vista documentar a situação das mulheres 


1993 (A/CNF.157/24, 1.º Parte, : ERRA 
Capítulo TT). no mundo deram origem a estatísticas alar- 
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mantes sobre as desigualdades existentes entre homens e mulheres 
nos domínios económico e social. As mulheres constituem a maio- 
ria dos pobres no mundo, e o número de mulheres rurais que vivem 
na pobreza aumentou em 50% desde 1975. São as mulheres que cons- 
tituem a maioria dos analfabetos no mundo, tendo o seu número pas- 
sado de 543 milhões em 1970 para 597 milhões em 1985. Na Ásia e 
em África as mulheres trabalham por semana 13 horas mais do que 
os homens, e muitas vezes sem auferirem qualquer remuneração. 
Em todo o mundo as mulheres ganham menos 30% a 40% que os 
homens para trabalho igual e encontram-se presentes em cerca de 
10% a 20% de empregos de direcção e administração, sendo que este 
valor é inferir a 20% no sector da manufactura. Menos de 5% dos 
Chefes de Estado são mulheres. Se o trabalho não remunerado das 
mulheres em casa e com a família fosse contabilizado em cada país 
como rendimento produtivo nacional, tal faria aumentar em 25% a 
30% o produto global”. 


O conceito de igualdade não consiste unicamente em assegurar o mesmo 
tratamento a todos. É muito mais do que isso, uma vez que a igualdade 
de tratamento das pessoas que não se encontram na mesma situação 
contribuirá para perpetuar a injustiça, em vez de a eliminar. A verda- 
deira igualdade terá de resultar de esforços desenvolvidos para corri- 
gir e lutar contra as desigualdades. Esta noção mais vasta da igualdade 
tornou-se o princípio subjacente e o objectivo final da luta pelo reco- 
nhecimento e aceitação dos direitos fundamentais da mulher. 


Em 1979, a Assembleia Geral adoptou a Convenção sobre a Elimina- 
ção de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (vide 
anexo 1), que enuncia, de forma juridicamente vinculativa, os princí- 
pios em matéria de direitos da mulher aceites à escala internacional e 
aplicáveis a todas as mulheres em todos os domínios. A proibição de 
todas as formas de discriminação contra as 

mulheres consiste na norma jurídica funda- ! The world's Women 1970-1990: 
mental da Convenção, norma essa que não  [ºtis ená Siatistis (publicação das 


Nações Unidas, n.º de venda 


poderá ser satisfeita através da mera adopção E.oxvit3. 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


Emancipação: é a aquisição da plena capacidade civil antes dos 18 anos completos. Pode ser 
adquirida, por exemplo, mediante concessão dos pais (por instrumento público em cartório), pelo 
casamento, pelo exercício de emprego público efetivo etc. 


Princípio e fim (extinção) da pessoa física 


Conforme determina o Código Civil, a personalidade jurídica do ser humano começa a partir do 
nascimento com vida. Mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro. 


Nascituro é o ser humano já concebido, que ainda permanece no ventre materno. Antes do 
nascimento com vida, o nascituro não detém personalidade jurídica. Como, porém, é provável que 
nasça com vida, o Direito, antecipadamente, tratou de preservar seus interesses futuros. 


IMPORTANTE: o nascimento de um ser humano é fato jurídico que deve ser registrado no Registro 
Civil das Pessoas Naturais. O Registro deve ser feito até 30 dias após o nascimento. Se a criança não 
for registrada dentro deste prazo, os responsáveis pagarão uma multa. Atualmente, o Registro de 
Nascimento é gratuito. Vale ressaltar que os filhos só podem ser registrados em nome dos pais (mãe e 


pai). 
Certidão de nascimento é o documento que comprova a existência do registro civil. 


A personalidade que o homem conserva durante a vida tem o seu fim com a morte. É isso que 
declara o Código Civil, em seu art. 6º, primeira parte: “a existência da pessoa natural termina com a 
morte”. Portanto, morte representa o momento em que a personalidade jurídica da pessoa física se 
extingue, devendo haver a transmissão dos bens do falecido aos herdeiros. Os mortos não são mais 
pessoas em sentido jurídico, isto é, não são sujeitos de direitos e deveres. A Certidão de óbito é o 
documento que comprova a morte real. 


Individualização da pessoa 


As pessoas distinguem-se das demais mediante determinados sinais característicos: o nome (já 
estudado no tópico direitos da personalidade) e o domicílio. Além disso, devemos lembrar que os 
principais atos da sua vida civil são documentados no Registro Civil. São inscritos em registro público 
os nascimentos, os casamentos, divórcios, os Óbitos, a emancipação, a sentença de interdição dos 
incapazes e a sentença declaratória de ausência. 


Domicílio Civil 


A fixação da pessoa em determinado lugar é uma necessidade ditada pelo exercício dos direitos. 
Na linguagem corrente, domicílio, residência e habitação empregam-se como expressões sinônimas. 
Mas, no vocabulário jurídico, não se confundem. 


Domicílio é o lugar onde a pessoa estabelece a sede principal de seus negócios, o ponto central 
das suas ocupações habituais. 


O domicílio é, portanto, o ponto de referência fixado por lei, o lugar ou a sede legalmente 
estabelecida e onde se presume presente a pessoa para fins de direito. 


Domicílio necessário — é quando a lei o presume em virtude da condição ou situação em que se 
encontrem as pessoas. E o caso dos menores, em que o domicílio é o dos pais ou tutores. Dos funcio- 
nários públicos, onde exercem suas funções. Do preso, onde cumpre a sentença. 


de legislação que não tenha em conta as diferenças entre os sexos. A 
Convenção exige assim que as mulheres beneficiem dos mesmos direi- 
tos que os homens, indo contudo mais longe ao impor medidas a 
tomar com vista a permitir que todas as mulheres do mundo exerçam 
os direitos que lhes são reconhecidos. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
criado nos termos do artigo 17.º da Convenção, é encarregue de con- 
trolar a aplicação da Convenção pelos Estados Partes. 


A presente Ficha Informativa é composta por duas grandes partes: a 
Parte I enuncia e explica as disposições de fundo da Convenção, 
enquanto que a Parte II contém uma exposição da estrutura e fun- 
cionamento do Comité. Encontram-se de seguida algumas informa- 
ções de base sobre a Convenção. 


As Nações Unidas e os direitos fundamentais das mulheres 


A igualdade de direitos das mulheres constitui um princípio essen- 
cial das Nações Unidas. No Preâmbulo da Carta, as Nações Unidas 
declaram-se decididas «a reafirmar a nossa fé nos direitos funda- 
mentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres». O artigo 1.º da 
Carta dispõe que um dos objectivos das Nações Unidas consiste em 
«realizar a cooperação internacional, resolvendo os problemas inter- 
nacionais de carácter económico, social, cultural ou humanitário, 
promovendo e estimulando o respeito pelos direitos do homem e 
pelas liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, 
sexo, língua ou religião». 


A Carta Internacional dos Direitos Humanos vem trazer um peso e 
alcance acrescentados de direitos das mulheres. A Carta Internacio- 
nal dos Direitos Humanos é composta por três instrumentos: a Decla- 
ração Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional 
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sobre os Direitos Civis e Políticos, bem como os seus dois Protoco- 
los Facultativos. O conjunto destes instrumentos constitui a base 
moral e jurídica sobre a qual assentam todas as actividades da ONU 
em matéria de direitos humanos e sobre a qual foi edificado o meca- 
nismo internacional de protecção e promoção dos direitos humanos. 


No domínio dos direitos humanos, uma das primeiras e mais impor- 
tantes realizações da Organização foi a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, adoptada pela Assembleia Geral em 1948. A Decla- 
ração, que assenta na igualdade de direitos e dignidade de todos os 
seres humanos, proclama que toda a pessoa tem o direito de gozar 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais «sem distinção 
alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de 
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação» (artigo 2.º). 
A Adopção da Declaração Universal foi imediatamente seguida de tra- 
balhos que tinham em vista alargar os direitos e liberdades nela pro- 
clamados e codificá-los sob uma forma juridicamente vinculativa. 
Estes trabalhos levaram à elaboração dos dois Pactos acima citados, 
adoptados por unanimidade pela Assembleia Geral em 1966 e que 
entraram em vigor IO anos mais tarde. Os Pactos são instrumentos 
jurídicos internacionais e quando um Estado se torna parte em algum 
deles, compromete-se a garantir a todas as pessoas que se encontram 
no seu território ou sob a sua jurisdição, sem qualquer tipo de dis- 
criminação, todos os direitos enunciados no instrumento e a possi- 
bilitar vias de recurso úteis em casos de violações. 


Os Pactos estipulam que os direitos neles enunciados são aplicáveis 
a todos sem distinção de qualquer tipo, tal como a raça, a cor, o sexo, 
a língua, a religião, a opinião política ou outra, a origem nacional ou 
social, a fortuna ou o nascimento. Para além disso, os Estados Partes 
comprometem-se expressamente a assegurar, em condições de igual- 
dade, aos homens e mulheres o exercício de todos os direitos enun- 
ciados em cada Pacto. O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais e o Comité dos Direitos do Homem, criados para acompa- 
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nharem a aplicação de cada um dos dois Pactos, são assim compe- 
tentes para analisar os casos de discriminação baseada no sexo que 
sejam sujeitos à sua apreciação, em conformidade com as disposições 
dos instrumentos respectivos. O Comité dos Direitos do Homem 
tem-se ocupado muito particularmente da discriminação contra as 
mulheres. 


Apesar da existência de dois Pactos, cada um dos quais garantindo 
um conjunto distinto de direitos humanos, a interdependência e indi- 
visibilidade de todos os direitos são princípios há muito aceites e 
constantemente reafirmados. Na prática, daqui decorre que o res- 
peito pelos direitos civis e políticos não poderá ser dissociado do res- 
peito pelos direitos económicos, sociais e culturais e que, para participar 
num verdadeiro desenvolvimento económico e social, é necessário gozar 
as liberdades civis e políticas. 


A universalidade constitui igualmente um importante princípio que 
orienta a forma como as Nações Unidas encaram os direitos huma- 
nos e as liberdades fundamentais. É com certeza necessário ter em 
linha de conta as diferenças históricas, culturais e religiosas, mas com- 
pete a todos os Estados promover e proteger todos os direitos huma- 
nos, incluindo os direitos fundamentais da mulher, independentemente 
dos seus sistemas políticos e económicos e da sua cultura. 


Muito recentemente, a validade destes princípios — os da interde- 
pendência, indivisibilidade e universalidade — foi reafirmada na Decla- 
ração e Programa de Acção de Viena, adoptados na Conferência 
Mundial dos Direitos Humanos em 1993. 


Porquê uma Convenção distinta e especial para as mulheres? 
A Carta Internacional dos Direitos Humanos enuncia um conjunto 
completo de direitos que devem ser garantidos a todos, nomeadamente 
às mulheres. Então porque é que se julgou necessário estabelecer um 


instrumento jurídico distinto para as mulheres? 
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Foi necessário encontrar um outro meio de proteger os direitos fun- 
damentais das mulheres, já que o facto de elas pertencerem à «huma- 
nidade» não foi por si só suficiente para garantir a protecção dos seus 
direitos. No preâmbulo da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres é explicado que, ape- 
sar da existência de outros instrumentos, as mulheres não beneficiam 
ainda dos mesmos direitos que os homens. A discriminação contra 
as mulheres constitui um fenómeno que perdura em todas as socie- 


dades. 


A Assembleia Geral adoptou a Convenção em 1979 para reforçar as 
disposições dos outros instrumentos internacionais, os quais já deve- 
riam ter permitido lutar contra a discriminação persistente em rela- 
ção às mulheres. A Convenção define inúmeros domínios nos quais 
sabemos que as mulheres sofreram algum tipo de discriminação (por 
exemplo os direitos políticos, o casamento e a família e o emprego). 
Nestes e noutros domínios, a Convenção enuncia os objectivos pre- 
cisos a atingir e as medidas a adoptar para facilitar a criação de uma 
sociedade global, na qual a mulher possa gozar uma perfeita igual- 
dade em relação ao homem e, desta forma, uma realização plena dos 
direitos fundamentais que lhe são garantidos. 


A Convenção, com o objectivo de lutar contra a discriminação baseada 
no sexo, solicita aos Estados Partes que reconheçam a importante con- 
tribuição económica e social que as mulheres trazem à família e a 
toda a sociedade. A Convenção sublinha ainda que a discriminação 
constitui um obstáculo ao crescimento económico e à prosperidade. 
Reconhece expressamente ser necessário mudar as atitudes através 
da educação, tanto de homens como de mulheres, para os fazer aceitar 
a igualdade de direitos e responsabilidades e a ultrapassar os pre- 
conceitos e práticas que decorrem de papéis estereotipados. É igual- 
mente importante salientar que, nos seus objectivos, a Convenção 
acrescenta a igualdade de facto à igualdade jurídica e insiste na 
necessidade de adoptar provisoriamente medidas especiais para 
alcançar este objectivo. 
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Uma breve história da Convenção 


Em Novembro de 1967 a Assembleia Geral adoptou a Declaração 
sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres. Em 1972, 
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas solicitou à 
Comissão sobre o Estatuto da Mulher? que requeresse aos Estados Mem- 
bros o envio dos respectivos pontos de vista sobre a forma e conteúdo 
de um eventual instrumento internacional sobre os direitos funda- 
mentais das mulheres. No ano seguinte, o Conselho Económico e Social 
encarregou um Grupo de Trabalho de examinar a questão. Em 1974, 
a Comissão sobre o Estatuto da Mulher iniciou o trabalho de redac- 
ção de uma convenção sobre a eliminação da discriminação contra as 
mulheres. Nos seus trabalhos a Comissão foi encorajada pelos resul- 
tados da Conferência Mundial do Ano Internacional da Mulher, que 
se realizou em 1975. No Plano de Acção por 
ela adoptado, a conferência instou à elabora- 
ção de uma «convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra as 
mulheres e à instituição de procedimentos efi- 
cazes para a sua aplicação eficaz». 


2 A Comissão sobre o Estatuto da 
Mulher, criada pelo Conselho 
Económico e Social em 1946, tem 
por funções a apresentação de 
relatórios e recomendações ao 
Conselho sobre o desenvolvimento 
dos direitos da mulher nos campos 
político, económico, cívico e 
pedagógico, bem como de preparar 
recomendações e propostas de 


acção que incidam sobre os 
problemas que se revistam de um 
carácter de urgência, no domínio 
dos direitos da mulher, tendo em 
vista tornar a igualdade de 
princípio entre os direitos do 
homem e da mulher uma 





realidade. Foi confiada à Comissão 
a tarefa de acompanhar, examinar e 
avaliar a aplicação das Estratégias 
Prospectivas de Acção de Nairobi 
para a promoção da mulher, 
adoptadas em 1985 na Conferência 
Mundial sobre as Mulheres. A 
Comissão pode receber 
comunicações oriundas de 
particulares e de grupos relativas a 
casos de discriminação contra as 
mulheres (vide a secção «Um 





processo de queixas individuais?», 


infra). 


Durante os anos que se se seguiram, a Comis- 
são prosseguiu os seus trabalhos de elabora- 
ção da Convenção. Em 1977, e depois de lhe 
ter sido submetido um projecto de instru- 
mento, a Assembleia Geral encarregou um 
grupo de trabalho especial de assegurar a fina- 
lização do projecto. 


A Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres 
foi adoptada pela Assembleia Geral em 1979. 
Em 1981, após ter sido ratificada por 20 paí- 
ses, a Convenção entrou em vigor e o Comité 
para a Eliminação da Discriminação contra as 
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Mulheres foi oficialmente criado. O Comité tem por funções o acom- 
panhamento da aplicação da Convenção pelos Estados Partes. Na 
Parte II da presente obra encontram-se informações sobre o seu fun- 
cionamento. 


I. DISPOSIÇÕES DE NATUREZA SUBSTANTIVA DA CONVENÇÃO 
SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA AS MULHERES 


Definição da discriminação 
Artigo 1.º 


Para os fins da presente Convenção, a expressão «discriminação 
contra as mulheres» significa qualquer distinção, exclusão ou restri- 
ção baseada no sexo que tenha como efeito ou como objectivo com- 
prometer ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercício pelas 
mulheres, seja qual for o seu estado civil, com base na igualdade dos 
homens e das mulheres, dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais nos domínios político, económico, social, cultural e civil 
ou em qualquer outro domínio. 


O artigo 1.º, que contém uma definição completa da discriminação, é 
aplicável a todas as disposições da Convenção. Se o compararmos com 
a Carta Internacional dos Direitos Humanos, na qual é unicamente 
referida a questão da «distinção» ou da «discriminação» com base no 
sexo, o artigo 1.º explicita de forma detalhada o sentido a atribuir à dis- 
criminação que afecta expressamente as mulheres. Trata-se, com efeito, 
de toda a diferença de tratamento baseada no sexo e que: 


É praticada, deliberadamente ou não, em detrimento das mulheres, 


Impede a sociedade no seu conjunto de reconhecer os direitos das 
mulheres tanto na vida pública como familiar, 
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ou que: 


Impede as mulheres de exercerem as liberdades e os direitos funda- 
mentais que lhes são garantidos. 


Num certo número de países, são negados às mulheres os direitos 
fundamentais reconhecidos por lei, entre os quais se encontram o 
direito de voto e o direito à propriedade. É fácil qualificar como dis- 
criminatórias as desigualdades inscritas na lei, mas não devemos daí 
deduzir que todas as diferenças de tratamento constituem uma dis- 
criminação. A definição enunciada mais acima mostra claramente 
que não basta estabelecer critérios de diferenciação (o sexo), mas que 
é igualmente necessário tomar em linha de conta o resultado da 
diferenciação. Como é referido acima, se a diferenciação tiver como 
consequência suprimir ou impedir a igualdade de direitos, deverá 
ser considerada como discriminatória e, por conseguinte, proibida 
pela Convenção. 


Em 1992, o Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulhe- 
res estendeu a proibição geral desta discriminação, de forma a fazê- 
-la cobrir a violência baseada no sexo. No final da Parte I, encontram-se 
outras informações sobre esta matéria. 


Obrigações dos Estados Partes 

Artigo 2.º 

Os Estados Partes condenam a discriminação contra as mulheres 
sob todas as suas formas, acordam em prosseguir, por todos os meios 
apropriados e sem demora, uma política tendente a eliminar a discri- 
minação contra as mulheres e, com este fim, comprometem-se a: 

a) Inscrever na sua constituição nacional ou em qualquer outra lei 


apropriada o princípio da igualdade dos homens e das mulhe- 
res, se o mesmo não tiver já sido feito, e assegurar por via legis- 
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lativa ou por outros meios apropriados a aplicação efectiva do 
mesmo princípio; 

b) Adoptar medidas legislativas e outras medidas apropriadas, 
incluindo a determinação de sanções em caso de necessidade, proi- 
bindo toda a discriminação contra as mulheres; 

c) Instaurar uma protecção jurisdicional dos direitos das mulheres 
em pé de igualdade com os homens e garantir, por intermédio dos 
tribunais nacionais competentes e outras instituições públicas, a 
protecção efectiva das mulheres contra qualquer acto discrimina- 
tório; 

d) Abster-se de qualquer acto ou prática discriminatórios contra as 
mulheres e actuar para que as autoridades e instituições públicas 
se conformem com esta obrigação; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
praticada contra as mulheres por uma pessoa, uma organização 
ou uma empresa qualquer; 

f) Tomar todas as medidas apropriadas, incluindo disposições legis- 
lativas, para modificar ou revogar qualquer lei, disposição regu- 
lamentar, costume ou prática que constitua discriminação contra 
as mulheres; 

g) Revogar todas as disposições penais que constituam discrimina- 
ção contra as mulheres. 


O artigo 2.º define, de forma genérica, as obrigações que recaem 
sobre os Estados em virtude da Convenção e a acção a desenvolver 
para eliminar a discriminação em relação às mulheres. Os Estados, 
ao tornarem-se partes na Convenção, aceitam adoptar medidas con- 
cretas para aplicar o princípio da igualdade entre homens e mulhe- 
res nas suas constituições nacionais e noutros textos legislativos 
pertinentes. Os Estados devem igualmente eliminar as bases jurídi- 
cas da discriminação através da revisão de leis, dos códigos civil e penal, 
bem como da legislação do trabalho em vigor. 


Não basta inserir disposições contra a discriminação nas legislações, 
já que a Convenção exige aos Estados Partes que protejam efectiva- 
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mente os direitos das mulheres e que lhes dêem meios de recurso e 
de protecção contra a discriminação. Os Estados Partes devem pre- 
ver sanções nas suas legislações de forma a dissuadir a discrimina- 
ção contra as mulheres e instituir um mecanismo de queixas junto 
das instâncias judiciárias nacionais. 

Os Estados Partes na Convenção devem adoptar medidas para eliminar 
a discriminação nos sectores público e privado, não bastando procurar 
assegurar a igualdade «vertical» da mulher em relação às autoridades 
públicas; importa igualmente que os Estados assegurem a não discri- 
minação no plano «horizontal», mesmo no seio da família. 


O artigo 2.º reconhece que as medidas legislativas só terão um efeito 
máximo quando forem apoiadas por outras medidas, por exemplo 
no caso de serem acompanhadas por modificações nos domínios eco- 
nómico, social, político e cultural. Com vista a alcançar este objectivo, 
nos termos da alínea f), os Estados devem não só modificar as leis, 
mas também empenhar-se em eliminar os costumes e práticas dis- 
criminatórias. 


Medidas apropriadas 
Artigo 3.º 


Os Estados Partes tomam em todos os domínios, nomeadamente nos 
domínios político, social, económico e cultural, todas as medidas apropriadas, 
incluindo disposições legislativas, para assegurar o pleno desenvolvimento 
e o progresso das mulheres, com vista a garantir-lhes o exercício e o gozo 
dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, com base na igual- 
dade com os homens. 


O artigo 3.º define as medidas a adoptar em todos os domínios para 
aplicar as disposições enunciadas no artigo 2.º. Este preceito estabe- 
lece igualmente a indivisibilidade e interdependência dos direitos 
garantidos pela Convenção e dos direitos fundamentais reconhecidos 
a todos. Existem outros instrumentos das Nações Unidas que garan- 
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tem a todos a dignidade e os direitos humanos em condições de igual- 
dade. No artigo 3.º é admitido que as mulheres só poderão gozar ple- 
namente os direitos fundamentais que são garantidos noutros 
instrumentos, se os Estados adoptarem medidas positivas para asse- 
gurar o seu progresso e desenvolvimento. 


Medidas temporárias especiais de luta contra a discriminação 
Artigo 4.º 


1. A adopção pelos Estados Partes de medidas temporárias especiais 
visando acelerar a instauração de uma igualdade de facto entre os homens 
e as mulheres não é considerada como um acto de discriminação, tal como 
definido na presente Convenção, mas não deve por nenhuma forma ter como 
consequência a manutenção de normas desiguais ou distintas; estas medi- 
das devem ser postas de parte quando os objectivos em matéria de igual- 
dade de oportunidades e de tratamento tiverem sido atingidos. 

2. A adopção pelos Estados Partes de medidas especiais, incluindo as 
medidas previstas na presente Convenção que visem proteger a materni- 
dade, não é considerada como um acto discriminatório. 


Nos termos do artigo 4.º, a igualdade de direito (de jure), mesmo 
quando seja reconhecida às mulheres, não lhes garante automatica- 
mente a igualdade de tratamento na prática (de facto). Para acelerar a 
realização de uma igualdade de facto entre homens e mulheres na 
sociedade e no local de trabalho, os Estados são autorizados a aplicar 
medidas correctivas especiais até que as desigualdades tenham sido 
eliminadas. A Convenção vai, por isso, além do conceito estreito de 
igualdade formal e fixa como objectivos a igualdade de oportunida- 
des e a igualdade de tratamento. É, contudo, justo e necessário adop- 
tar medidas positivas para atingir esses objectivos. 


Na sua sétima sessão realizada em 1988, o Comité para a Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres constatou que a igualdade das 


mulheres tinha alcançado inúmeros progressos no campo jurídico, 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 
Domicílio contratual — é a possibilidade de, em um contrato, as partes escolherem um local 
para a resolução de eventual conflito. 


2.2.2 Pessoa Jurídica 


A expressão “pessoa jurídica” serve para designar as empresas, instituições e entidades que 
também são capazes de assumir direitos e obrigações. Elas serão representadas, nos atos da vida jurí- 
dica, pelos seus diretores ou por quem os respectivos estatutos designarem (Código Civil, art. 40). 


Classificação das Pessoas Jurídicas 
Podemos dividir as pessoas jurídicas em dois grandes grupos: 


1. Pessoas jurídicas de Direito Público. Ex. Estados Federados (Bahia, São Paulo, Rio de Janeiro etc.). 
2. Pessoas jurídicas de Direito Privado. Ex. As empresas, associações, sindicatos etc. 


Princípio e fim da pessoa jurídica 


As pessoas jurídicas de Direito Privado começam a existir legalmente com a inscrição dos seus 
contratos, estatutos ou atos constitutivos no Registro Público competente (Código Civil, art. 45 e Lei 
nº 6.015, de 1973, arts. 114a 121). São pessoas jurídicas de direito privado: as fundações particulares, 
as associações, partidos políticos, ONG's, sociedades, sindicatos. 


Responsabilidade contratual: A pessoa jurídica de direito público e de direito privado, no que 
se refere à realização de um negócio jurídico, é responsável pelo cumprimento daquilo que foi pactua- 
do no contrato, respondendo com seus bens em caso de descumprimento das cláusulas contratuais 
(CC, art.389). Terá responsabilidade objetiva por fato e por vício do produto e do serviço (Código de 
Defesa do Consumidor, art. 12 a 25). 


Responsabilidade extracontratual: As pessoas jurídicas de direito privado respondem pelos 
atos ilícitos praticados por seus representantes, desde que haja culpa. 


Responsabilidade delitual: As pessoas jurídicas de direito público e privado podem ter 
imputabilidade criminal, estando sujeitas à responsabilidade penal (lei 9.605/98, art. 3º), e podem exer- 
cer ações penais (CPP, art.37). A responsabilidade penal é de seu representante (Lei 8.078/90). 

Domicílio: Sede jurídica da pessoa jurídica, onde credores podem demandar o cumprimento 
das obrigações. É o local de suas atividades habituais, de seu governo, administração ou direção, ou, 
ainda, o determinado no ato constitutivo. 

Extinção da pessoa jurídica: 


a) Pelo decurso do prazo de sua duração; 


b) Pela dissolução deliberada entre os membros, na forma do estatuto, salvo direito da mino- 
ria e de terceiro; 


c) Por determinação legal; 


d) Por ordem judicial; 


mas que seria necessário adoptar outras medidas para promover a sua 
igualdade de facto. Na Recomendação Geral n.º 5 adoptada naquela 
sessão, o Comité recomendou 


«[...] aos Estados Partes que promovessem o recurso a medidas 
temporárias especiais, tais como a acção positiva, o tratamento pre- 
ferencial ou a instituição de contingentes de forma a favorecer a inte- 
gração das mulheres na educação, economia, actividade política e 
emprego.» 


Estas medidas devem servir unicamente para acelerar a instituição 
da igualdade de facto entre homens e mulheres, devendo contudo os 
critérios ser os mesmos para os dois sexos. Por outras palavras, é neces- 
sário avaliar a utilidade de qualquer medida especial em relação às 
práticas discriminatórias existentes; estas medidas tornam-se inúteis 
e a sua aplicação deve cessar uma vez que sejam atingidos os objec- 
tivos de igualdade de oportunidades e de tratamento. 


Existirão, contudo, sempre casos excepcionais em que só um trata- 
mento especial permitirá garantir uma verdadeira igualdade. É assim 
que, tanto a nível individual como colectivo, o interesse das crianças 
exige uma preocupação permanente em relação à saúde, rendimen- 
tos e remuneração das mães. Será, por isso, sempre necessário pre- 
ver medidas especiais de protecção da maternidade, as quais não 
deverão ser nunca abandonadas. 


Modificação dos esquemas e modelos de comportamento sócio- 
-cultural 


Artigo 5.º 
Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para: 


a) Modificar os esquemas e modelos de comportamento sócio-cultu- 
ral dos homens e das mulheres com vista a alcançar a eliminação 
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dos preconceitos e das práticas costumeiras, ou de qualquer outro 
tipo, que se fundem na ideia de inferioridade ou de superioridade 
de um ou de outro sexo ou de um papel estereotipado dos homens 
e das mulheres; 

b) Assegurar que a educação familiar contribua para um entendi- 
mento correcto da maternidade como função social e para o reco- 
nhecimento da responsabilidade comum dos homens e das mulheres 
na educação e desenvolvimento dos filhos, devendo entender-se que 
o interesse das crianças é consideração primordial em todos os 
casos. 


A importância da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres reside no facto de vir acrescentar 
novas disposições de fundo aos outros instrumentos relativos à igual- 
dade e não discriminação. O artigo 5.º reconhece que, mesmo sendo 
garantida às mulheres uma igualdade no plano jurídico, e adoptadas 
medidas especiais para promover uma igualdade de facto, é neces- 
sário proceder a modificações a um outro nível para assegurar uma 
verdadeira igualdade. Os Estados devem empenhar-se na eliminação 
das formas de comportamento sócio-cultural e esquemas tradicio- 
nais que perpetuam os papéis estereotipados de homens e mulheres 
e criar na sociedade um enquadramento global propício à plena rea- 
lização dos direitos das mulheres. 


A prevalência de papéis estereotipados verifica-se sobretudo na concepção 
tradicional do papel das mulheres no seio da família e em casa. Exis- 
tem inúmeras mulheres às quais é recusado o acesso à educação essen- 
cialmente porque se considera que o seu papel consiste em cuidar da 
família, atribuindo-se frequentemente pouca importância a este papel, 
para o desempenho do qual a educação não é tida como útil. Na alí- 
nea bh) do artigo 5.º, os Estados Partes são instados a fazer com que a 
educação contribua para compreender que a maternidade consiste 
numa função social. Os Estados devem igualmente reconhecer que a 
tarefa de educação dos filhos consiste numa responsabilidade que deve 
ser partilhada pelo homem e pela mulher e não numa tarefa que deva 
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ser assumida unicamente pela mulher. Para tal, deverão provavelmente 
ser criadas infra-estruturas sociais (por exemplo prever um sistema de 
licença paterna) que permitirão a partilha de deveres entre os pais. 


Eliminação da exploração das mulheres 
Artigo 6.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas, incluindo dis- 
posições legislativas, para suprimir todas as formas de tráfico das mulhe- 
res e de exploração da prostituição das mulheres. 


No artigo 6.º os Estados são instados a adoptar todas as medidas apro- 
priadas para lutar contra o tráfico de mulheres e a exploração da prosti- 
tuição. Para tal é indispensável que os Estados estudem as condições que 
se encontram na origem da prostituição de mulheres, tais como o sub- 
desenvolvimento, pobreza, toxicodependência, analfabetismo e falta de 
possibilidades de formação, educação e emprego, e adoptem as medi- 
das necessárias. Para eliminar a prostituição, os Estados devem ofere- 
cer às mulheres soluções alternativas no âmbito de programas de 
reinserção, formação contínua e informação sobre os empregos existentes. 


Os Estados que toleram a exploração da prostituição, a prostituição de 
raparigas e a pornografia (que constituem sempre uma exploração) e outras 
práticas esclavagistas, violam sem qualquer dúvida as suas obrigações 
nos termos deste preceito. Não basta adoptar leis contra estas injustiças; 
para poderem assumir as suas responsabilidades, os Estados devem 
adoptar medidas para aplicar sanções penais de forma eficaz. 


Igualdade nas vidas política e pública a nível nacional 
Artigo 7.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres na vida política e pública do país 
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e, em particular, asseguram-lhes, em condições de igualdade com os homens, 
o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os referendos públicos e de 
ser elegíveis para todos os organismos publicamente eleitos; 

b) Detomar parte na formulação da política do Estado e na sua exe- 
cução, de ocupar empregos públicos e de exercer todos os cargos 
públicos a todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações não governamentais 
que se ocupem da vida pública e política do país. 


Nos termos do artigo 7.º, os Estados Partes comprometem-se a adop- 
tar medidas a dois níveis para permitir que as mulheres participem 
em condições de igualdade na vida política e pública. Em primeiro 
lugar devem alargar o leque de direitos garantidos no artigo 25.º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e assegurar às 
mulheres o direito de voto em todas as eleições e em todos os refe- 
rendos públicos. É especialmente importante assegurar-lhes o direito 
de votar no anonimato. As mulheres que não têm este direito são fre- 
quentemente coagidas a adoptar o mesmo sentido de voto que o 
marido e são assim impedidas de exprimir a sua opinião. 


Em segundo lugar, o artigo 7.º reconhece que, apesar de indispensá- 
vel, o direito de voto não é por si só suficiente para garantir uma ver- 
dadeira e efectiva participação das mulheres na vida política. Os 
Estados são assim convidados a assegurar às mulheres o direito a serem 
eleitas para lugares públicos e ocuparem cargos no governo e nas orga- 
nizações internacionais. Estas obrigações podem ser realizadas de 
diferentes formas, tais como a inscrição das mulheres em listas de 
candidatos a cargos públicos, medidas e quotas favoráveis às mulhe- 
res, eliminação das restrições para determinados cargos baseadas no 
sexo, melhoria das condições de promoção das mulheres e desen- 
volvimento de programas oficiais para que um maior número de 
mulheres se interesse pelo exercício de um papel concreto (e não mera- 
mente simbólico) na direcção dos assuntos políticos. 
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Igualdade nas vidas política e pública a nível internacional 
Artigo 8.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para que as 
mulheres, em condições de igualdade com os homens e sem nenhuma dis- 
criminação, tenham a possibilidade de representar os seus governos à 
escala internacional e de participar nos trabalhos das organizações inter- 
nacionais. 


Apesar de ser verdade que um grande número de decisões que afec- 
tam directamente a vida das mulheres é tomado no seu país respec- 
tivo, é também verdade que importantes orientações políticas, jurídicas 
e sociais são concebidas e reforçadas a nível internacional. Por esta razão, 
é indispensável que as mulheres sejam bem representadas nas instâncias 
internacionais, tanto enquanto membros das delegações oficiais, como 
enquanto funcionárias das organizações internacionais. 


A representação das mulheres na vida internacional em condições de 
igualdade consiste num objectivo ainda longe de ser alcançado. Na 
Recomendação Geral n.º 8 adoptada na sétima sessão do Comité para 
a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, este órgão das Nações 
Unidas solicitou aos Estados Partes que recorressem a medidas pro- 
visórias especiais — medidas concretas de discriminação positiva — pre- 
vistas no artigo 4.º para aplicarem o artigo 8.º da Convenção. Os 
Estados devem igualmente utilizar a sua influência no seio das orga- 
nizações internacionais para que as mulheres ali sejam devidamente 
representadas e em condições de igualdade. 


Igualdade nas leis de nacionalidade 
Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos dos 
homens no que respeita à aquisição, mudança e conservação da nacio- 
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nalidade. Garantem, em particular, que nem o casamento com um estran- 
geiro nem a mudança de nacionalidade do marido na constância do casa- 
mento produzem automaticamente a mudança de nacionalidade da 
mulher, a tornam apátrida ou a obrigam a adquirir a nacionalidade do 
marido. 

2. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos dos homens 
no que respeita à nacionalidade dos filhos. 


No artigo 9.º devemos entender nacionalidade como cidadania, decor- 
rendo diversos direitos humanos, em especial os direitos políticos, 
do conceito de cidadania. 


O artigo 9.º impõe duas obrigações fundamentais. Em primeiro 
lugar, os Estados Partes devem garantir às mulheres direitos iguais 
aos dos homens no que concerne a aquisição, mudança e conserva- 
ção da nacionalidade. É desta forma que diversos países exercem uma 
discriminação em relação às suas nacionais que se casam com estran- 
geiros do sexo masculino. As estrangeiras que se casam com nacio- 
nais do sexo masculino podem eventualmente adquirir a nacionalidade 
do seu marido, enquanto que este direito não é reconhecido aos 
estrangeiros que se casam com nacionais do sexo feminino. Acon- 
tece igualmente que os homens que se casam com estrangeiras 
podem permanecer no seu país de origem, enquanto que as mulhe- 
res que se casam com estrangeiros se podem ver forçadas a viver no 
país de origem do seu marido. Uma lei que disponha neste sentido 
deve ser tida como discriminatória e deverá por conseguinte ser 
modificada. 


Em segundo lugar, o artigo 9.º exige aos Estados Partes que reconheçam 
às mulheres os mesmos direitos que aos homens no que diz respeito 
à nacionalidade dos seus filhos. Em diversos países, os filhos rece- 
bem automaticamente a nacionalidade do pai. Para aplicar este artigo 
os Estados devem consagrar juridicamente a igualdade entre homens 
e mulheres em matéria de aquisição e atribuição da nacionalidade ao 
cônjuge ou aos seus filhos. 
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Igualdade na educação 
Artigo 10.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres com o fim de lhes assegurar direi- 
tos iguais aos dos homens no domínio da educação e, em particular, para 
assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulheres: 


a) Asmesmas condições de orientação profissional, de acesso aos estu- 
dos e de obtenção de diplomas nos estabelecimentos de ensino de 
todas as categorias, nas zonas rurais como nas zonas urbanas, 
devendo esta igualdade ser assegurada no ensino pré-escolar, geral, 
técnico, profissional e técnico superior, assim como em qualquer 
outro meio de formação profissional; 

b) O acesso aos mesmos programas, aos mesmos exames, a um pes- 
soal de ensino possuindo qualificações do mesmo nível, a locais esco- 
lares e a equipamento da mesma qualidade; 

c) A eliminação de qualquer concepção estereotipada dos papéis dos 
homens e das mulheres e a todos os níveis e em todas as formas de 
ensino, encorajando a coeducação e outros tipos de educação que 
ajudarão a realizar este objectivo, em particular revendo os livros 
e programas escolares e adaptando os métodos pedagógicos; 

d) As mesmas possibilidades no que respeita à concessão de bolsas e 
outros subsídios para os estudos; 

e) Asmesmas possibilidades de acesso aos programas de educação per- 
manente, incluindo os programas de alfabetização para adultos e 
de alfabetização funcional, com vista, nomeadamente, a reduzir 
o mais cedo possível qualquer desnível de instrução que exista 
entre os homens e as mulheres; 

f) A redução das taxas de abandono feminino dos estudos e a orga- 
nização de programas para as raparigas e as mulheres que aban- 
donarem prematuramente a escola; 

g) As mesmas possibilidades de participar activamente nos desportos 
e na educação física; 
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h) O acesso a informações específicas de carácter educativo ten- 
dentes a assegurar a saúde e o bem-estar das famílias, incluindo 
a informação e o aconselhamento relativos ao planeamento da 
família. 


O artigo 10.º admite que a capacitação das mulheres assenta na igual- 
dade da educação em todos os domínios: no local de trabalho, na famí- 
lia e na sociedade em geral. É graças à educação que podemos fazer 
face às tradições e convicções que reforçam a desigualdade entre os 
sexos e, desta forma, pôr termo à discriminação que se transmite de 
uma geração para outra. 


As obrigações dos Estados Partes nos termos do artigo 10.º são de três 
tipos. 


O primeiro tipo de obrigações consiste na igualdade de acesso, sendo 
raros os lugares do mundo em que é negado às mulheres um direito 
formal à educação. No entanto, a verdadeira igualdade neste domínio 
exige garantias específicas e eficazes, de maneira a garantir aos estu- 
dantes, tanto do sexo masculino como feminino, o acesso a progra- 
mas de ensino, a outros meios de educação e a bolsas de estudo. Em 
diversos países os pais não concebem para as filhas uma carreira fora 
de casa. Por conseguinte, as raparigas são incentivadas a abandonar a 
escola logo que terminam o ensino elementar ou primário. Mesmo na 
escola primária, acontece que os programas estabelecidos para os estu- 
dantes do sexo masculino são mais rígidos e pesados do que aqueles 
que se destinam às alunas do sexo feminino. Os Estados Partes devem 
reformar o seu sistema de ensino para que este deixe de criar ou per- 
mitir a existência de qualquer diferença de critérios e possibilidades 
entre homens e mulheres. Se necessário, os Estados deveriam ainda 
estabelecer programas especiais para estimular as estudantes a conti- 
nuarem os seus estudos e encorajar os pais a permitirem que tal 
suceda. Este estímulo pode assumir a forma de criação de fundos, con- 
cessão de bolsas aos estudantes que continuam os estudos de nível uni- 
versitário ou recebem formação técnica ou profissional. 
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Os Estados Partes têm como segunda obrigação a eliminação das con- 
cepções estereotipadas do papel dos homens e mulheres, tanto no seio 
do sistema de educação, como através do mesmo. Os manuais utili- 
zados nas escolas reforçam frequentemente as concepções tradicio- 
nais que discriminam as mulheres, em especial quando se trata do 
emprego e das responsabilidades familiares e parentais. Os próprios 
educadores favorecem por vezes este tipo de concepções, desencora- 
jando as estudantes do sexo feminino a prosseguirem os seus estu- 
dos na área da matemática ou das ciências, a praticarem desportos 
ou a aderirem a ramos do estudo ou actividades ditos «masculinos». 
Se necessário, os Estados devem rever os manuais e ministrar cursos 
especiais de formação aos educadores com vista a lutarem contra a 
discriminação baseada no sexo. 


A terceira obrigação dos Estados Partes consiste em eliminar a dife- 
rença de níveis de educação de homens e mulheres e estabelecer pro- 
gramas que dêem às mulheres a possibilidade de regressar à escola 
ou seguir cursos especiais de formação. Desta forma, as mulheres que 
não beneficiaram da igualdade de educação no passado, terão a pos- 
sibilidade de ultrapassar o seu atraso e, assim, desempenhar o mesmo 
papel que os homens no local de trabalho e na sociedade. 


Igualdade de direito no trabalho e no emprego 
Artigo 11.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as mulheres no domínio do 
emprego com o fim de assegurar, com base na igualdade dos homens e das 
mulheres, os mesmos direitos, em particular: 


a) O direito ao trabalho, enquanto direito inalienável de todos os seres 
humanos; 

b) O direito às mesmas possibilidades de emprego, incluindo a apli- 
cação dos mesmos critérios de selecção em matéria de emprego; 
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c) O direito à livre escolha da profissão e do emprego, o direito à pro- 
moção, à estabilidade do emprego e a todas as prestações e condi- 
ções de trabalho e o direito à formação profissional e a reciclagem, 
incluindo a aprendizagem, o aperfeiçoamento profissional e a for- 
mação permanente; 

d) O direito à igualdade de remuneração, incluindo prestações, e à 
igualdade de tratamento para um trabalho de igual valor, assim 
como à igualdade de tratamento no que respeita à avaliação da 
qualidade do trabalho; 

e) O direito à segurança social, nomeadamente às prestações de 
reforma, desemprego, doença, invalidez e velhice ou relativas a qual- 
quer outra perda de capacidade de trabalho, assim como o direito 
a férias pagas; 

f) O direito à protecção da saúde e à segurança nas condições de tra- 
balho, incluindo a salvaguarda da função de reprodução. 


2. Com o fim de evitar a discriminação contra as mulheres por causa 
do casamento ou da maternidade e de garantir o seu direito efectivo ao tra- 
balho, os Estados Partes comprometem-se a tomar medidas apropriadas 
para: 


a) Proibir, sob pena de sanções, o despedimento por causa da gravi- 
dez ou de gozo do direito a um período de dispensa do trabalho 
por ocasião da maternidade, bem como a discriminação nos des- 
pedimentos fundada no estado matrimonial; 

b) Instituir a concessão do direito a um período de dispensa do tra- 
balho por ocasião da maternidade pago ou conferindo direito a pres- 
tações sociais comparáveis, com a garantia da manutenção do 
emprego anterior, dos direitos de antiguidade e das vantagens 
SOCLaIS; 

c) Encorajar o fornecimento dos serviços sociais de apoio necessários 
para permitir aos pais conciliar as obrigações familiares com as 
responsabilidades profissionais e a participação na vida pública, 
em particular favorecendo a criação e o desenvolvimento de uma 
rede de estabelecimentos de guarda de crianças; 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


Despersonalização da pessoa jurídica: Segundo essa teoria, é permitido ao juiz, em alguns 
casos, desconsiderar a personificação e a autonomia jurídica da pessoa jurídica, para atingir e vincular 
a responsabilidade dos sócios. Assim, busca-se impedir a consumação de fraudes e abusos de direito, 
cometidos e acobertados na personalidade jurídica da empresa, que causem prejuízos ou danos a ter- 
ceiros. 


Neste sentido, tanto o Código Civil (art. 50), quanto o Código de Defesa do Consumidor — Lei 
n.º 8.078/90 (art. 28), prevêem o afastamento momentâneo da personalidade jurídica da sociedade 
(empresa), em caso de fraude, abuso de direito, ou simples desvio de função, visando a satisfação da 
pessoa lesada junto aos bens particulares dos próprios sócios ou administradores da pessoa jurídica, 
que passam a responder pessoalmente pelo ilícito causado. 


2.3 O Objeto Do Direito: Os Bens 


A palavra bem apresenta significados diferentes para a Filosofia, a Economia e o Direito. Mas 
o que interessa agora é conhecer o seu significado na linguagem jurídica. 


Bens são valores materiais ou imateriais que servem de objeto a uma relação jurídica. (Clóvis 
Beviláqua). 


Desta maneira, podemos dizer que toda relação jurídica entre dois sujeitos tem por objeto um 
bem, sobre o qual recaem direitos e obrigações. Esse bem pode assumir valor material, como o 
dinheiro, um imóvel etc. Mas pode ter, também, valor imaterial, como a honra, a vida, a liberdade. 


O estudo sobre os bens, assim como o de todo Direito Civil, também deve estar baseado na 
Constituição Federal. 


Isso quer dizer que, apesar de todos terem direito a possuir bens materiais, estes tem que estar 
servindo a toda a comunidade. Por exemplo, a terra é um bem material que pode ser de propriedade de 
um sujeito individual. Porém, se este não colocá-la para produzir, beneficiando assim, toda a comuni- 
dade, poderá perder o direito de propriedade. 


Classificação dos bens 

E importante classificar os bens existentes para melhor entender o estudo das Obrigações e dos 
Contratos, que faremos, posteriormente, ainda neste módulo. Em outras palavras, é preciso saber quais 
os tipos de bens e suas características para entender como eles passam de uma pessoa para outra, pela 


venda, doação, pelo aluguel e outras formas de negócio jurídico. 


Os bens podem ser classificados segundo vários ângulos. Vamos examinar alguns dos critérios 
adotados pelo Código Civil para classificar os bens: 


1. Bens móveis e imóveis 
* Móvel — São os bens que possuem movimento próprio ou podem ser removido por força 
alheia, sem deterioração de sua substância. Exemplo: automóvel, geladeira etc. Podem ser passados de 


uma pessoa para outra por simples tradição (entrega) da coisa, sem muitas formalidades. 


* Imóvel — Aqueles que não podem ser removidos. Exemplo: um terreno, uma casa. Estes, para 


d) Assegurar uma protecção especial às mulheres grávidas cujo tra- 
balho é comprovadamente nocivo. 


3. A legislação que visa proteger as mulheres nos domínios abrangidos 
pelo presente artigo será revista periodicamente em função dos conhecimentos 
científicos e técnicos e será modificada, revogada ou alargada segundo as 
necessidades. 


Já há muito se admite que a igualdade de direitos ao emprego e 
trabalho constitui um importante elemento da luta pelo respeito 
dos direitos fundamentais da mulher e tem sido sobretudo a Orga- 
nização Internacional do Trabalho (OIT) que, a nível internacio- 
nal, tem combatido a favor desta causa. O artigo 11.º tem por base 
e reforça um grande número de direitos que a OIT reivindica para 
as mulheres. 


O artigo 11.º afirma claramente que as mulheres têm o direito fun- 
damental ao trabalho e contém uma lista completa das obrigações que 
incumbem aos Estados Partes para que este direito seja plena e efec- 
tivamente realizado. 


Em primeiro lugar, os Estados Partes devem garantir às mulheres os 
mesmos direitos e possibilidades de emprego que aos homens, não 
sendo suficiente que um Estado declare ilegais as práticas de recru- 
tamento discriminatórias. Com efeito, a igualdade de oportunidades 
de emprego pressupõe que exista uma igualdade de possibilidades de 
preparação através da educação e da formação profissional. Os crité- 
rios de recrutamento devem ser os mesmos tanto para mulheres 
como para homens. 


Em segundo lugar, as mulheres devem ter o direito de escolher a sua 
profissão ou ocupação e não devem ser sistematicamente orientadas 
para trabalhos ditos «femininos». Para desempenharem esta tarefa, 
os Estados devem conceder às mulheres as mesmas possibilidades 
em matéria de educação e emprego que aos homens e contribuir para 
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a criação de padrões de comportamento sócio-cultural que permitam 
a todos os membros da sociedade aceitar a presença das mulheres nos 
diferentes tipos de carreiras e trabalhar para esse fim. 


Em terceiro lugar, no local de trabalho as mulheres têm direito à 
igualdade de remuneração e a todas as vantagens relacionadas com 
o trabalho. Os Estados Partes devem respeitar o princípio «salário 
igual para trabalho igual» em relação às mulheres e garantir-lhes a 
igualdade de tratamento para um trabalho de valor igual, bem como 
a igualdade de tratamento no que diz respeito à avaliação da quali- 
dade do trabalho. As mulheres também têm direito à segurança social, 
a feriados pagos e a pensões de reforma, desemprego, doença e 
velhice. 


Em quarto lugar, e ainda no campo do emprego, as mulheres devem 
estar protegidas contra a discriminação baseada no seu estado civil 
ou na maternidade. O conteúdo da disposição é muito claro. Os Esta- 
dos Partes devem proibir que os empregadores, aquando do recru- 
tamento ou despedimento de mulheres, utilizem critérios baseados 
no estado de gravidez ou no seu estado civil. Os Estados devem igual- 
mente adoptar medidas para permitir aos pais que combinem as 
obrigações familiares com as responsabilidades profissionais, 
fazendo-os beneficiar nomeadamente de licenças de parto pagas, 
de subsídios para os filhos e de uma protecção especial durante a 
gravidez. 


Finalmente, a verdadeira igualdade no emprego exige a aplicação de 
medidas para proteger as mulheres de qualquer forma de violência 
no local de trabalho. Uma das formas mais correntes de violência de 
que as mulheres são vítimas no local de trabalho consiste no assé- 
dio sexual exercido pelos seus colegas do sexo masculino, visto que, 
em vez de serem tratadas de forma igual, as mulheres são frequen- 
temente consideradas como objectos sexuais pelos seus colegas. Para 
fazer face a este fenómeno tão propagado, o Comité para a Elimi- 
nação da Discriminação contra as Mulheres solicitou aos Estados Par- 
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tes, na sua Recomendação Geral n.º 12 adoptada na sua oitava ses- 
são de 1989, que incluíssem informações sobre a legislação em vigor 
para a protecção das mulheres contra o assédio sexual e a violência 
no trabalho nos seus relatórios periódicos ao Comité. Em 1992, o 
Comité recomendou aos Estados Partes que adoptassem medidas jurí- 
dicas eficazes, incluindo sanções penais, recursos civis e medidas com- 
pensatórias, destinadas a proteger as mulheres contra todos os tipos 
de violência, nomeadamente contra a violência e assédio sexuais no 
local de trabalho [Recomendação Geral n.º 19 (décima primeira ses- 
são), parágrafo 24, t, 1]. 


É importante sublinhar que as garantias de igualdade e não discri- 
minação enunciadas no artigo I1.º são unicamente aplicáveis às mulhe- 
res que ocupem um emprego no sector formal. Um grande número 
de mulheres cujo trabalho em casa, no campo ou noutros locais não 
é reconhecido e cujos direitos não são protegidos permanece vulne- 
rável (vide igualmente «Mulheres em zonas rurais», infra). 


Igualdade de acesso aos serviços de saúde 
Artigo 12.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres no domínio dos cuidados de saúde, 
com vista a assegurar-lhes, com base na igualdade dos homens e das mulhe- 
res, o acesso aos serviços médicos, incluindo os relativos ao planeamento 
da família. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1 deste artigo, os Estados 
Partes fornecerão às mulheres durante a gravidez, durante o parto e depois 
do parto serviços apropriados e, se necessário, gratuitos, assim como uma 
nutrição adequada durante a gravidez e o aleitamento. 


O acesso aos cuidados de saúde coloca um problema que afecta mulhe- 
res, homens e crianças de inúmeras regiões do mundo. Contudo, tal 


como é reconhecido no artigo 12.º, as mulheres em especial não 
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podem beneficiar de cuidados de saúde apropriados sem se defron- 
tarem com inúmeros obstáculos, devido à desigualdade das suas con- 
dições e à sua vulnerabilidade. 


No n.º 1 do artigo 12.º, os Estados Partes são expressamente convi- 
dados a garantir às mulheres um acesso a cuidados de saúde, em con- 
dições de igualdade. Para tal, é necessário eliminar todos os obstáculos 
jurídicos e sociais que possam impedir ou desencorajar as mulheres 
de gozarem plenamente os serviços de prestação de cuidados de saúde 
existentes. Devem ser adoptadas medidas para assegurar o acesso de 
todas as mulheres a estes serviços, incluindo daquelas às quais estes 
cuidados poderiam ser vedados por razões de pobreza, analfabetismo 
ou de isolamento físico (vide igualmente «Mulheres em zonas rurais», 
infra) poderiam ser impedidas. 


A possibilidade de as mulheres controlarem a sua fertilidade, apesar 
de por si só não consistir ainda um direito universalmente reconhe- 
cido, é essencial para o pleno exercício de todos os direitos fundamentais 
reconhecidos à mulher, incluindo o direito à saúde. O artigo 12.º 
refere-se expressamente ao planeamento familiar. Tanto as mulheres 
como os homens devem poder planificar livremente a sua família e, 
consequentemente, os Estados devem fornecer informações e educação 
sobre os métodos de planeamento familiar medicamente aprovados. 
Toda a lei que restrinja o acesso da mulher aos serviços de planea- 
mento familiar ou a qualquer serviço médico (por exemplo, subordi- 
nando um tratamento ou a obtenção de informações à existência de 
uma autorização prévia por parte do marido ou de um familiar pró- 
ximo) é considerada contrária a este preceito e deve por isso ser modi- 
ficada. Nos casos em que tenham existido leis, que tenham sido 
ulteriormente modificadas, subordinando o acesso a um tratamento 
médico ou a serviços de planeamento familiar à autorização do côn- 
juge, os Estados Partes devem assegurar que o pessoal médico e a comu- 
nidade são informados sobre o facto de já não ser necessária essa 
autorização e que a exigência da mesma é contrária aos direitos da 
mulher. 
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No n.º 2 do artigo 12.º é referido que as mulheres têm necessidade 
de um aumento de cuidados e atenção durante a gravidez e após o 
nascimento da criança. Os Estados Partes devem reconhecer as neces- 
sidades das mulheres, enquanto fornecedoras e beneficiárias de cui- 
dados de saúde durante estes períodos e devem assegurar, neste 
domínio, o respectivo acesso aos meios e recursos necessários, 
incluindo a uma alimentação apropriada durante e após a gravidez. 


De acordo com as estimativas, existem todos os anos cerca de meio 
milhão de mulheres que morrem por causas ligadas à gravidez e 
parto, verificando-se a maior parte das mortes em países em desen- 
volvimento da Ásia e da África?. A aplicação das disposições do artigo 12.º 
consiste na primeira medida essencial para reduzir a elevada taxa de 
mortalidade materna. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
aquando do exame do alcance e aplicação do artigo 12.º preocupou- 
-se em especial com a eliminação da discriminação contra as mulhe- 
res nas estratégias nacionais de luta contra a SIDA. Na Recomendação 
Geral n.º 15, adoptada pelo Comité na sua nona sessão em 1990, os 
Estados Partes são convidados a reforçar o papel das mulheres, 
enquanto fornecedoras de cuidados, agentes sanitárias e educado- 
ras na prevenção da infecção pelo HIV e a preocupar-se muito espe- 
cialmente com a situação de inferioridade das mulheres em certas 
sociedades, que as torna especialmente vulneráveis à infecção por 
este vírus. 


Em conjunto com a Subcomissão de Luta contra as Medidas Dis- 
criminatória e Protecção das Minorias, o Comité para a Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres dedicou uma especial aten- 
ção à questão das práticas tradicionais que podem ser prejudiciais 
à saúde das mulheres. Essas práticas incluem designadamente a muti- 

lação genital, as práticas de nascimento perigo- 
? Organização Mundial da Saúde, sas e a preferência de filhos do sexo masculino. 


Maternal Mortality: A Global e o 
Facthook (Genebra, 1991), p. 30. Nasua Recomendação Geral n. I4 (nona ses- 
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são, 1990) o Comité instou os Estados Partes a adoptarem medidas 
apropriadas para eliminar a excisão, nomeadamente através do esta- 
belecimento de programas de ensino e formação apropriados, orga- 
nização de seminários educativos, elaboração de políticas nacionais 
de saúde destinadas a eliminar a excisão praticada nos serviços de 
saúde e trazendo um apoio às organizações nacionais que trabalham 
para estes fins. 


Financiamento e segurança social 
Artigo 13.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as mulheres em outros domi- 
nios da vida económica e social, com o fim de assegurar, com base na igualdade 
dos homens e das mulheres, os mesmos direitos, em particular: 


a) O direito a prestações familiares; 

b) O direito a empréstimos bancários, empréstimos hipotecários e 
outras formas de crédito financeiro; 

c) O direito de participar nas actividades recreativas, nos desportos 
e em todos os aspectos da vida cultural. 


O artigo 13.º reconhece que, a menos que os Estados Partes garantam 
uma independência financeira às mulheres, estas não alcançarão uma 
verdadeira igualdade, uma vez que não poderão chefiar os seus pró- 
prios lares, ser proprietárias das suas próprias casas nem criar a sua 
própria empresa. Muitas empresas privadas exercem discriminação 
contra as empregadas do sexo feminino, não lhes dando o mesmo acesso 
a benefícios familiares ou a seguros que são concedidos aos homens. 
Da mesma forma, as empresas que concedem empréstimos bancá- 
rios e empréstimos hipotecários impõem frequentemente níveis de 
exigência mais elevados às mulheres e exigem-lhes prémios ou depó- 
sitos mais elevados para a obtenção de crédito. As disposições em maté- 
ria de segurança social podem ser discriminatórias em relação às 
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mães solteiras, uma vez que presumem a sua dependência em rela- 
ção a um homem. Os Estados devem assim adoptar medidas desti- 
nadas a assegurar o igual acesso das mulheres ao crédito e a 
empréstimos, bem como a um acesso igual a prestações familiares. 


A igualdade de direitos de participação em actividades desportivas, 
de recreio e outras actividades culturais presume a existência de uma 
verdadeira igualdade de acesso. Os Estados devem para tal assegurar 
a eliminação de todos os obstáculos de natureza jurídica ou social à 
plena participação das mulheres nestas áreas e ainda a instituição de 
financiamento, doações e outras formas de apoio, ao abrigo do prin- 
cípio da igualdade de oportunidades. 


Mulheres em zonas rurais 
Artigo 14.º 


1. Os Estados Partes têm em conta os problemas particulares das 
mulheres rurais e o papel importante que estas mulheres desempenham para 
a sobrevivência económica das suas famílias, nomeadamente pelo seu tra- 
balho nos sectores não monetários da economia, e tomam todas as medi- 
das apropriadas para assegurar a aplicação das disposições da presente 
Convenção às mulheres das zonas rurais. 

2. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres nas zonas rurais, com o fim de 
assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulheres, a sua par- 
ticipação no desenvolvimento rural e nas suas vantagens e, em particular, 
assegurando-lhes o direito: 


a) De participar plenamente na elaboração e na execução dos planos 
do desenvolvimento a todos os níveis; 

b) Deter acesso aos serviços adequados no domínio da saúde, incluindo 
a informação, aconselhamento e serviços em matéria de planea- 
mento da família; 

c) De beneficiar directamente dos programas de segurança social; 
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d) De receber qualquer tipo de formação e de educação, escolares ou 
não, incluindo em matéria de alfabetização funcional, e de poder 
beneficiar de todos os serviços comunitários e de extensão, nomea- 
damente para melhorar a sua competência técnica; 

e) De organizar grupos de entreajuda e cooperativas com o fim de 
permitir a igualdade de oportunidades no plano económico, quer 
se trate de trabalho assalariado ou de trabalho independente; 

f) De participar em todas as actividades da comunidade; 

g) Deter acesso ao crédito e aos empréstimos agrícolas, assim como 
aos serviços de comercialização e às tecnologias apropriadas e de 
receber um tratamento igual nas reformas fundiárias e agrárias e 
nos projectos de reordenamento rural; 

h) De beneficiar de condições de vida convenientes, nomeadamente 
no que diz respeito a alojamento, saneamento, fornecimento de elec- 
tricidade e de água, transportes e comunicações. 


Em muitas partes do mundo as mulheres que vivem em zonas rurais 
são sobrecarregadas com trabalho de forma desproporcionada, com 
a agravante de receberem pouco ou nenhum reconhecimento pela sua 
participação no trabalho e de não serem autorizadas a beneficiar dos 
frutos do seu trabalho nem a partilhar os benefícios do desenvolvi- 
mento. Acresce ainda que, por permanecerem “invisíveis” e sem reco- 
nhecimento, muitas destas mulheres trabalhadoras não têm direito 
à protecção e benefícios de que gozam as mulheres empregadas no 
sector formal. 


O artigo 14.º reconhece que as mulheres rurais constituem um 
grupo com problemas particulares, o qual necessita de uma aten- 
ção e consideração especiais pelos Estados Partes. Ao estenderem 
a Convenção às mulheres em zonas rurais, os Estados Partes reco- 
nhecem explicitamente a importância do trabalho das mulheres 
nestas zonas e a sua contribuição para o bem-estar das suas famí- 
lias e da economia dos seus países. Esta importância atribuída ao 
desenvolvimento é única num tratado de direitos humanos e repre- 
senta um claro reconhecimento do elo fundamental entre a reali- 
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zação da igualdade e o envolvimento das mulheres no processo de 
desenvolvimento. 

O artigo 14.º exige aos Estados Partes a eliminação da discriminação 
contra as mulheres em zonas rurais, a realização do seu direito a con- 
dições de vida adequadas e à adopção de medidas especiais com vista 
a garantir-lhes, em condições de igualdade com os homens, a mesma 
participação no desenvolvimento rural, bem como nos respectivos bene- 
fícios. As medidas especiais destinadas a atingir estes objectivos 
podem incluir: assegurar a participação das mulheres, especialmente 
de mulheres rurais, na elaboração e realização de planos de desen- 
volvimento para que possam trabalhar na criação de um melhor 
ambiente para si próprias; encorajar e assegurar assistência para o 
estabelecimento de grupos de auto-ajuda e de cooperativas; e garan- 
tir às mulheres em zonas rurais acesso a cuidados de saúde adequa- 
dos, serviços de planeamento familiar e programas de segurança 
social, com vista a assegurar-lhes uma maior independência finan- 
ceira e social. Os Estados devem igualmente facultar às mulheres em 
zonas rurais oportunidades para que possam abandonar as suas tare- 
fas tradicionais e escolher estilos de vida diferentes, assegurando-lhes 
igual acesso a programas de formação e educação, bem como a faci- 
lidades na obtenção de créditos e empréstimos agrícolas, e a serviços 
de comercialização. 


Igualdade nas matérias jurídicas e civis 
Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes reconhecem às mulheres a igualdade com os 
homens perante a lei. 

2. Os Estados Partes reconhecem às mulheres em matéria civil, capa- 
cidade jurídica idêntica à dos homens e as mesmas possibilidades de 
exercício dessa capacidade. Reconhecem-lhes, em particular, direitos 
iguais no que respeita à celebração de contratos e à administração dos 
bens e concedem-lhes o mesmo tratamento em todos os estádios do pro- 
cesso judicial. 
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3. Os Estados Partes acordam em que qualquer contrato e qualquer 
outro instrumento privado, seja de que tipo for, que vise limitar a capaci- 
dade jurídica da mulher deve ser considerado como nulo. 

4. Os Estados Partes reconhecem aos homens e às mulheres os mes- 
mos direitos no que respeita à legislação relativa à livre circulação das pes- 
soas e à liberdade de escolha de residência e domicílio. 


O artigo 15.º confirma a igualdade entre mulheres e homens perante 
a lei, vindo exigir aos Estados Partes que garantam às mulheres uma 
igualdade na área do direito civil, onde a mulher tem sido tradicio- 
nalmente vítima de discriminação. Por exemplo, em muitos países 
as mulheres não têm os mesmos direitos de propriedade que os 
homens, o direito de propriedade tradicional discrimina frequente- 
mente a mulher, uma vez que só os filhos do sexo masculino podem 
herdar as propriedades da família e que os maridos adquirem auto- 
maticamente a propriedade dos bens da sua mulher após a celebra- 
ção do casamento. Similarmente, a lei de diversos países estabelece 
que a administração dos bens da família está a cargo do chefe de famí- 
lia do sexo masculino, excluindo-se desta forma a mulher. Muitos sis- 
temas jurídicos não reconhecem à mulher a plena capacidade para 
celebrar contratos, exigindo a assinatura do marido para que o con- 
trato seja juridicamente vinculativo, mesmo em casos relativos aos 
próprios bens ou ganhos da mulher. O artigo 15.º solicita aos Estados 
Partes que adoptem medidas positivas para assegurar à mulher a 
plena igualdade em matéria de direito civil. Por conseguinte, os Esta- 
dos devem revogar ou modificar qualquer lei ou instrumento que tenha 
por efeito limitar a capacidade jurídica da mulher. 


O n.º 4 do artigo 15.º exige aos Estados Partes que reconheçam a 
igualdade na legislação em matéria de movimento de pessoas e liber- 
dade de escolha da residência e domicílio. Nos termos deste preceito, 
uma lei que faça o domicílio da mulher depender do domicílio do seu 
marido deve ser considerada como discriminatória, da mesma forma 
que o seria uma lei que restringisse o direito de uma mulher (incluindo 
de uma mulher casada) a escolher o local onde pretende viver. 


36 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 22 Rev. 2 [ACNUDH] 


Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


passarem de uma pessoa a outra — no caso de venda e doação, por exemplo — deve haver o registro no 
cartório de registros públicos. Para tanto, utiliza-se de um documento chamado escritura pública. 


* Semovente — Aqueles que se movem por si, servindo para designar os bens representados por 
animais, tais como: o gado, os cavalos, os carneiros etc. 


2) Bens fungíveis e não-fungíveis 


* Fungível — É o bem que pode ser substituído por outro da mesma espécie, qualidade ou 
quantidade. Exemplo: o dinheiro, um saco de feijão. 


* Não-fungível — Aquele que não pode ser substituído por outro da mesma espécie, em face do 
seu valor único e singular. Exemplo: uma obra-de-arte rara. 


3) Bens públicos e particulares 


* Públicos — são os bens que pertencem, no Brasil, à União, aos Estados Federados, Municípi- 
os, Distrito Federal etc. 


* Particulares — todos os demais bens não pertencentes ao patrimônio público. 
2.4 Fatos e Atos Jurídicos 

As bases geradoras das relações jurídicas são os fatos jurídicos. Fatos jurídicos são os aconte- 
cimentos em virtude dos quais as relações de direito nascem, se transformam e se extinguem. Em 


sentido amplo, os fatos jurídicos compreendem: 


1. Os fatos naturais — aqueles alheios à vontade direta do ser humano. Ocorrem pela ação da 
natureza. Exemplo: uma inundação, a morte, o nascimento etc. 


2. Os atos humanos — são os fatos que derivam da vontade direta do ser humano. Esses atos se 
dividem em: 


* Negócios jurídicos: atos realizados de acordo com o direito vigente. É também chamado de 
negócio jurídico. Exemplo: o contrato de compra e venda, o casamento, o testamento, realizados 


conforme as normas jurídicas. 


* Atos ilícitos: atos que contrariam o direito vigente. Exemplo: o roubo, a agressão, o homicí- 
dio, o estelionato etc. 


A validade dos negócios jurídicos 


O Código Civil, no seu art. 104, menciona os requisitos que todo ato jurídico deve possuir para 
ser válido. Esses requisitos são: agente capaz, objeto lícito, forma prevista ou não proibida pela lei. 


1) Agente capaz: significa que a pessoa que declara sua vontade no ato jurídico deve ter capa- 
cidade para fazê-lo. Vimos que o Código Civil, no artigo 3º, estabelece que certas pessoas são absolu- 
tamente incapazes e outras, no art. 4º, são relativamente incapazes. 
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Igualdade no direito da família 
Artigo 16.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas necessárias para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres em todas as questões relativas ao 
casamento e às relações familiares e, em particular, asseguram, com base 
na igualdade dos homens e das mulheres: 


a) O mesmo direito de contrair casamento; 

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de só contrair 
casamento de livre e plena vontade; 

c) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades na constância 
do casamento e aquando da sua dissolução; 

d) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades enquanto pais, 
seja qual for o estado civil, para as questões relativas aos seus 
filhos; em todos os casos, o interesse das crianças será a conside- 
ração primordial; 

e) Osmesmos direitos de decidir livremente e com todo o conhecimento 
de causa do número e do espaçamento dos nascimentos e de ter 
acesso à informação, à educação e aos meios necessários para per- 
mitir o exercício destes direitos; 

f) Osmesmos direitos e responsabilidades em matéria de tutela, curatela, 
guarda e adopção das crianças, ou instituições similares, quando estes 
institutos existam na legislação nacional; em todos os casos, o interesse 
das crianças será a consideração primordial; 

g) Os mesmos direitos pessoais ao marido e à mulher, incluindo o que 
respeita à escolha do nome de família, de uma profissão e de uma 
ocupação; 

h) Os mesmos direitos a cada um dos cônjuges em matéria de pro- 
priedade, aquisição, gestão, administração, gozo e disposição dos 
bens, tanto a título gratuito como a título oneroso. 


2. A promessa de casamento e o casamento de crianças não terão efei- 
tos jurídicos e todas as medidas necessárias, incluindo disposições legisla- 
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tivas, serão tomadas com o fim de fixar uma idade mínima para o casa- 
mento e de tornar obrigatório o registo do casamento num registo oficial. 


O artigo 16.º aborda o problema da discriminação contra a mulher na 
esfera privada, incluindo a discriminação na área do direito da famí- 
lia. Grande parte da discriminação exercida contra as mulheres tem 
lugar em casa e tem origem nos seus maridos, familiares ou comu- 
nidade. Em certas sociedades, as jovens ou meninas são obrigadas a 
contrair casamentos previamente combinados. Em muitas regiões do 
mundo as mulheres casadas não podem participar, em condições de 
igualdade, em decisões sobre o número de filhos que terão, sobre a 
maneira de educá-los ou sobre a possibilidade de trabalharem ou não. 
Mesmo em países onde a opinião da mulher é tida em maior consi- 
deração no que concerne a vida familiar, os estereótipos profundamente 
enraizados no que concerne o papel “adequado” da mulher enquanto 
mãe de família e dona de casa, podem impedi-la de prosseguir uma 
carreira fora do lar ou de participar em importantes decisões con- 
juntamente com o seu marido. 


Esta forma de discriminação, tem geralmente as suas origens em velhas 
práticas de natureza cultural ou religiosa. Por conseguinte, trata-se de 
um dos redutos onde é mais difícil penetrar e um dos mais resistentes 
a mudanças. Contudo, os redactores da Convenção deram-se conta de 
que seria essencial operar uma mudança nesta área, para que a mulher 
possa alcançar uma igualdade plena. Para que esta transformação seja 
possível, os Estados Partes devem, em primeiro lugar, adoptar todas as 
medidas apropriadas para eliminar ou modificar as leis ou instrumen- 
tos vigentes em matéria de casamento e família, os quais discriminem 
a mulher. Entre tais leis incluem-se, por exemplo, aquelas que não con- 
cedem à mulher direitos iguais em matéria de divórcio, para se voltar a 
casar, que não reconhecem à mulher o pleno direito de propriedade, e 
que não concedem os mesmos direitos em relação aos cuidados e cus- 
tódia dos filhos, tanto durante o casamento como depois do divórcio. Em 
segundo lugar, os Estados Partes devem adoptar medidas para garantir 
activamente que a mulher possa exercer direitos iguais, incluindo o 


38 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 22 Rev. 2 [ACNUDH] 


direito a contrair o casamento livremente e a escolher um marido. A lei 
deve estabelecer uma idade mínima para contrair casamento, respeitando 
a liberdade da mulher escolher quando e com quem se quer casar. 


Apesar de o artigo 16.º não abordar especificamente a questão da vio- 
lência doméstica, o Comité para a Eliminação da Discriminação con- 
tra as Mulheres deixou claro que a violência e maus tratos no seio da 
família constituem um problema de direitos humanos, o qual deve 
ser abordado pelos Estados Partes. No próximo comentário, são for- 
necidas mais informações sobre a violência contra as mulheres. 


Nota sobre violência baseada no sexo 


A Convenção não aborda expressamente a violência baseada no sexo, 
apesar desta questão ser claramente fundamental para a maior parte 
das suas normas básicas. Na Recomendação Geral n.º 19, aprovada 
na sua II.? sessão, em 1992, o Comité para a Eliminação da Discri- 
minação contra as Mulheres adoptou uma importante decisão no sen- 
tido de ampliar oficialmente a proibição geral de discriminação com 
base no sexo, de forma a nela incluir a violência com base no sexo 
(parágrafo n.º 6), definida como: 


«violência dirigida contra a mulher pelo facto de ser mulher, e 
que a afecta de forma desproporcionada. Incluem-se aqui actos que 
infligem danos ou sofrimentos de índole física, mental ou sexual, as 
ameaças da prática desses actos, a coacção e outras formas de priva- 
ção da liberdade.» 


O Comité afirmou que a violência contra as mulheres constitui uma vio- 
lação dos seus direitos humanos internacionalmente reconhecidos, tanto 
no caso de o autor ser um funcionário público como um particular. 


Nos termos da Convenção, as responsabilidades dos Estados Partes 
consistem igualmente na eliminação da discriminação baseada no sexo, 


praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa. A respon- 
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sabilidade estadual pode assim ser invocada, não só quando um fun- 
cionário público intervier na prática de uma acto de violência com base 
no sexo, mas também quando o Estado não age com a diligência 
devida para impedir violações de direitos cometidas por particulares 
ou para investigar e punir esses actos de violência e conceder uma 
indemnização oportuna. 


Na mesma Recomendação Geral (parágrafo 24 t)), o Comité solicitou 
aos Estados Partes que adoptassem todas as medidas necessárias para 
impedir a violência baseada no sexo. Essas medidas incluíam não só a 
adopção de sanções penais, recursos civis e medidas destinadas à con- 
cessão de indemnizações, mas também medidas preventivas, tais como 
programas de informação e educação da opinião pública, bem como medi- 
das de protecção, incluindo serviços de apoio às vítimas de violência. 


As actividades do Comité neste âmbito foram reforçadas com outros 
desenvolvimentos verificados à escala internacional. Em 1993, a Assem- 
bleia Geral aprovou a Declaração sobre a Eliminação da Violência con- 
tra as Mulheres (resolução 48/104), na qual são estabelecidas medidas 
que devem ser adoptadas pelos Estados e pela comunidade internacio- 
nal, com vista a alcançar a eliminação de todas as formas de discrimi- 
nação contra as mulheres, tanto na vida pública como na esfera privada. 


Reservas à Convenção 
Sempre que um tratado o autorize — como é o caso da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe- 
res—os Estados Partes podem formular uma reserva, isto é, uma decla- 
ração oficial de que não se consideram vinculados por uma determinada 
ou várias disposições do tratado. 


O artigo 28.º da Convenção determina (n.º 2) o seguinte: 


«Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e o fim da presente Convenção.» 
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É reiterada nesta disposição uma norma fundamental do direito inter- 
nacional dos tratados, a saber, que não será aceite qualquer reserva 
contrária ao objecto e fim de uma convenção. 


A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres foi objecto de um número de reservas mais ele- 
vado do que qualquer outro importante tratado internacional em 
matéria de direitos humanos. Até Outubro de 1993, 41 Estados Par- 
tes tinham formulado reservas à Convenção, as quais não foram 
subsequentemente retiradas. Algumas destas reservas referem-se a 
questões não essenciais para o objecto e fim do tratado e outras dizem 
respeito às cláusulas da Convenção sobre resolução de conflitos 
(artigo 29.º). Algumas reservas são de tal forma vagas e genéricas que 
é difícil determinar com exactidão qual é o seu objecto. Um número 
relativamente elevado de Estados Partes formularam reservas subs- 
tantivas a artigos fundamentais, tais como as cláusulas relativas à não 
discriminação no direito da família, à capacidade jurídica e à cidada- 
nia. Alguns Estados chegaram mesmo a formular reservas ao impor- 
tantíssimo artigo 2.º, o qual contém o compromisso crucial, por parte 
dos Estados, de erradicarem todas as formas de discriminação con- 
tra a mulher, incluindo a discriminação baseada no sexo. Muitas das 
reservas aplicam-se às disposições destinadas a eliminar a discrimi- 
nação verificada na esfera “privada” do trabalho, casa e família. 


Estas reservas de natureza substantiva têm por resultado impor for- 
tes limitações às obrigações assumidas pelos Estados que as formu- 
lam e, deste modo, põem claramente em questão o objecto e fim do 
tratado. 


No decurso das suas actividades, o Comité para a Eliminação da Dis- 
criminação contra as Mulheres encoraja sistematicamente os Estados 
Partes a reverem e retirarem as suas reservas. O Comité não tem pode- 
res para decidir se as reservas são ou não incompatíveis com o objecto 
e fim da Convenção. A questão da incompatibilidade pode ser deci- 
dida pelo Tribunal Internacional de Justiça, contudo até à presente 
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data nenhum Estado solicitou um parecer do Tribunal sobre a com- 
patibilidade das reservas ou sobre a questão de saber quão específi- 
cas elas devem ser, nem impugnou neste âmbito a actuação de outro 
Estado. 


Tal como foi reconhecido na Conferência Mundial de Direitos Huma- 
nos de 1993, a questão das reservas à Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres é grave. A quan- 
tidade e conteúdo das mesmas, assim como o facto de não ter sido 
invocado o procedimento formal consagrado na Convenção de Viena 
sobre o Direito dos Tratados de 1969, com vista a determinar a vali- 
dade das reservas, têm sido motivos de sérias controvérsias. Alguns 
Estados Partes exprimiram fortes objecções a muitas das reservas, ale- 
gando o facto de estas serem claramente incompatíveis com a letra e 
espírito da Convenção, enquanto que outros defenderam o seu direito 
a formular reservas. 


Em 1994, no seu 13.º período de sessões o Comité sobre a Elimina- 
ção da Discriminação contra as Mulheres manifestou o seu acordo 
com a opinião da Conferência Mundial, nos termos da qual os Esta- 
dos devem considerar a possibilidade de limitarem o alcance de qual- 
quer reserva que possam fazer a instrumentos internacionais de 
direitos humanos, assegurar que nenhuma delas é incompatível com 
o objecto e fim do tratado em causa e rever regularmente todas as reser- 
vas com o objectivo de as retirar. No mesmo período de sessões o Comité 
adoptou um conjunto de medidas concretas destinadas a levar o tema 
das reservas ao conhecimento de outros órgãos das Nações Unidas, 
incluindo a Comissão sobre o Estatuto da Mulher e a Comissão dos 
Direitos do Homem. O Comité redigiu igualmente linhas de orien- 
tação específicas para os Estados Partes informarem sobre as reser- 
vas formuladas à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres. 


No anexo II à presente Ficha Informativa encontrará uma tabela com 
as reservas à Convenção. 
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II. APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO: O COMITÉ SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DA DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS MULHERES 


Criação e composição do Comité 


artigo 17.º da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres cria o Comité sobre a Eli- 
minação da Discriminação contra as Mulheres, com o objectivo de 
examinar os progressos realizados na aplicação das suas disposições. 


De acordo com a Convenção, o Comité é composto por 23 peritos elei- 
tos por sufrágio secreto de entre uma lista de pessoas de “alta auto- 
ridade moral e de grande competência no domínio abrangido pela 
presente Convenção”, propostas pelos Estados Partes. Na eleição dos 
membros do Comité deve ter-se em conta a distribuição geográfica 
equitativa e a representação de diversas civilizações e sistemas jurí- 
dicos. O mandato dos membros do Comité tem uma duração de qua- 
tro anos. Apesar de serem propostos pelos seus próprios governos, 
os membros desempenham o cargo a título pessoal e não como dele- 
gados ou representantes dos seus países de origem. 


A composição do Comité é claramente diferente da dos outros órgãos 
de direitos humanos criados por tratados de direitos humanos. Em 
primeiro lugar, e salvo uma única excepção, o Comité tem sido com- 
posto desde o seu início de funções exclusivamente por mulheres. Os 
seus membros têm sido, e continuam a ser, oriundos de uma grande 
variedade de meios profissionais. A experiência do Comité manifesta- 
-se favoravelmente nos processos de exame e comentários aos rela- 
tórios apresentados pelos Estados Partes. 


O que faz o Comité? 
O Comité funciona como um sistema de vigilância com o objectivo 
de examinar a aplicação da Convenção pelos Estados que tenham ade- 


rido à mesma. Tal consegue-se principalmente através do exame dos 
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relatórios apresentados pelos Estados Partes. O Comité estuda esses 
relatórios e formula propostas e recomendações com base no respectivo 
exame, podendo igualmente convidar organismos especializados das 
Nações Unidas a enviarem relatórios para sua análise e pode rece- 
ber informações de organizações não governamentais. O Comité 
informa todos os anos a Assembleia Geral, através do Conselho Eco- 
nómico e Social, sobre as suas actividades, o qual transmitirá estes 
relatórios à Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher para 
sua informação. 


O Comité reúne-se todos os anos durante duas semanas e que con- 
siste na reunião mais breve de todos os comités criados por tratados 
de direitos humanos. 


Como é que um Estado apresenta relatórios ao Comité? 


Nos termos do artigo 18.º da Convenção, os Estados Partes na mesma 
comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações Unidos 
um relatório sobre as medidas legislativas, judiciais, administrativas 
ou de outra índole que tenham adoptado em conformidade com as 
disposições da Convenção. Esses relatórios devem ser examinados pelo 
Comité. 


Todos os Estados Partes devem apresentar os seus relatórios no ano 
seguinte à ratificação ou adesão à Convenção. Os relatórios periódi- 
cos apresentam-se pelo menos com uma periodicidade de quatro 
anos, ou quando o Comité o solicitar. 


Como consequência da ratificação ou adesão à Convenção, os Esta- 
dos Partes assumem uma obrigação jurídica de apresentarem rela- 
tórios atempados e completos. Muitos Estados têm faltado ao 
cumprimento desta obrigação. Qualquer que seja a razão deste incum- 
primento, o seu resultado consiste numa grande quantidade de rela- 
tórios pendentes e numa grande parte de relatórios incompletos ou 
inadequados. Até Outubro de 1993 havia 72 Estados Partes na Con- 
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venção que ainda não tinham apresentado os relatórios dentro do prazo 
previsto, o que equivale a cerca de dois terços do total de Estados Partes. 


O processo de apresentação de relatórios é difícil e a sua elaboração 
pode ser uma tarefa complexa e morosa. Algumas das dificuldades 
verificadas neste contexto prendem-se com a falta de pessoal, expe- 
riência e recursos no Ministério ou departamento relevante. A reco- 
lha de informação pode ser facilitada mediante a colaboração entre o 
organismo que apresenta o relatório e os departamentos estaduais encar- 
regues de fornecer a informação estatística ou outra. Neste contexto 
a colaboração das organizações não governamentais na preparação dos 
relatórios não deve ser menosprezada. 


Infelizmente, o Comité não pode resolver todas as dificuldades que 
possam surgir durante o processo de preparação do relatório de forma 
eficaz, tendo contudo elaborado um conjunto de orientações gerais 
para a apresentação de relatórios com o objectivo de prestar assistência 
técnica aos Estados Partes. Essas orientações indicam que os relató- 
rios iniciais podem ser divididos em duas partes: a primeira sobre o 
enquadramento político, jurídico e social do país e medidas gerais de 
aplicação da Convenção, e a segunda com uma descrição detalhada 
das medidas adoptadas para a aplicação de cada preceito da Conven- 
ção. Infelizmente, muitos Estados Partes não seguiram essas orien- 
tações, o que talvez se deva ao facto de elas serem demasiado genéricas 
para poderem ser úteis. Para que a apresentação de relatórios se tor- 
nasse mais eficaz foi proposto que o Comité elaborasse um conjunto 
de normas gerais mais detalhadas que orientassem os Estados Par- 
tes de forma mais concreta. 


Como trabalha o Comité? 
Questões de processo 


Nos termos do artigo 20.º da Convenção, o Comité reúne uma vez 
por ano, por «um período de duas semanas no máximo», sendo 
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apoiado pela Divisão para o Progresso das Mulheres, a qual se mudou 
de Viena para Nova Iorque em 1993. 


Em conformidade com o artigo 19.º da Convenção, o Comité aprovou 
o seu próprio regulamento, de acordo com o qual as reuniões do 
Comité são geralmente públicas, sendo exigidos 12 membros para que 
haja quórum e a presença de dois terços dos membros para que possa 
ser adoptada uma decisão. O regulamento estabelece ainda que o 
Comité deve procurar adoptar as suas decisões por consenso. 


O Comité elege um presidente, três vice-presidentes e um relator de 
entre os seus membros. Essas pessoas exercem o seu mandato por 
um período de dois anos. Para facilitar a sua tarefa o Comité estabe- 
leceu os seguintes grupos de trabalho: 


1) Grupo de Trabalho que antecede o período de sessões 


Como resposta às dificuldades devidas à falta de tempo e de recursos 
para examinar de forma adequada os relatórios dos Estados Partes, o 
Comité criou um Grupo de Trabalho que antecede o período de ses- 
sões, destinado à preparação do exame do segundo relatório perió- 
dico e dos relatórios subsequentes. O Grupo de Trabalho que antecede 
o período de sessões é composto por cinco membros do Comité e o 
seu mandato consiste em preparar a lista de questões e perguntas que 
serão enviadas previamente aos países que apresentaram o seu rela- 
tório. Este procedimento permite aos Estados elaborarem respostas 
para serem apresentadas durante a sessão, o que vem acelerar o exame 
dos segundos relatórios e relatórios subsequentes. 


2) Dois Grupos de Trabalho permanentes 
Para além do Grupo de Trabalho que antecede o período de sessões, 
o Comité criou dois Grupos de Trabalho permanentes que se reúnem 
durante o período de sessões ordinário do Comité. O Grupo de Tra- 


balho 1 estuda e propõe formas de facilitar o trabalho do Comité. O Grupo 
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2) Objeto lícito: significa que o objeto do ato jurídico deve estar fundamentado no Direito. Em 
outras palavras, não pode contrariar as normas jurídicas. 


3) Forma prescrita ou não defesa em lei: significa que o ato jurídico deve obedecer à forma 
estabelecida ou não proibida pela lei. 


Classificação dos atos jurídicos 


Os atos jurídicos podem ser classificados de acordo com diversos critérios, dentre os quais 
destacamos os seguintes: 


1. Atos unilaterais e bilaterais: Unilaterais são os atos que dependem da vontade de uma das 
partes. Ex.: Testamento. Bilaterais são os atos que dependem do acordo de vontade das duas partes. 
Ex. os contratos em geral. 


2. Atos solenes e não-solenes: Solenes são os atos que precisam obedecer a uma forma prescri- 
ta em lei. Ex. o casamento, a adoção etc. Não-solenes são os atos que não precisam obedecer a forma 
determinada em lei. Ex. compra e venda de bem móvel, empréstimo pessoal etc. 


3. Atos onerosos e gratuitos: Onerosos são os atos que estabelecem vantagens às partes, mas 
exigem uma contraprestação de ambas. Ex. contrato de compra e venda. Gratuitos são os atos que 
conferem apenas vantagens a uma das partes. Ex. Doação. 


4. Atos inter vivos e causa mortis: Inter vivos são os atos que devem produzir efeitos durante 
a vida dos interessados. Ex. o casamento, a locação, a doação etc. Causa mortis são os atos que devem 
produzir efeito depois da morte do agente declarante. Ex. o testamento. 


Os defeitos ou vícios dos atos jurídicos 


O ato jurídico pode ser anulado, isto é, desfeito, se contiver defeitos que provoquem sua inefi- 
cácia. Esses defeitos estão previstos no Código Civil. São eles: 


a) O erro é a falsa noção da realidade. Ocorre quando o agente, ao praticar o ato, o faz basean- 
do-se em falso juízo ou engano cometido por conta própria. Mas não é qualquer erro que possui força 
para anular o ato jurídico. O erro deve ser substancial, isto é, deve ser de tal modo relevante que, se 
fosse conhecida a verdade, o ato não se concretizaria. 


b) O dolo é o engano intencionalmente provocado por uma pessoa para iludir outra. O dolo é, 
de certo modo, parecido com o erro, mas dele se distingue da seguinte maneira: no erro o engano é 
cometido espontaneamente pelo próprio agente, no dolo o engano do agente é provocado pela má-fé, 
ludibriação e malícia de outra pessoa. 


c) À coação é toda pressão injusta e grave exercida sobre alguém para forçá-lo a praticar um 
ato. A coação, para viciar a manifestação da vontade, deve ser capaz de provocar na vítima justificado 
temor de dano à sua pessoa, à sua família, ou a seus bens. A ameaça contida na coação deve ser, ainda 
atual, grave e injusta. 


d) A simulação é a declaração enganosa da vontade, visando a produzir efeitos diversos do 


ostensivamente indicado. Ocorre a simulação quando as partes realizam um fato fingido para esconder 
negócio proibido. O exemplo bastante comum de simulação é a venda por preço inferior ao efetiva- 
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de Trabalho II estuda a forma de aplicar o artigo 21.º da Convenção, 
o qual atribui competências ao Comité para elaborar sugestões e reco- 
mendações gerais sobre a aplicação da Convenção. 


Exame dos relatórios pelo Comité 
1. Apresentação de relatórios 


Todos os Estados Partes devem em primeiro lugar apresentar um 
relatório escrito ao Comité. Os representantes do Estado têm poste- 
riormente a oportunidade de apresentar oralmente o relatório perante 
o Comité. Estas apresentações tendem a dar uma visão muito geral 
do conteúdo do relatório. 


2. Observações gerais 


Após essa exposição, o Comité formula observações gerais e comen- 
tários sobre a forma e conteúdo do relatório. Em certos casos, o 
Comité faz igualmente comentários sobre as reservas feitas à Con- 
venção pelo Estado Parte autor do relatório, podendo igualmente 
questioná-lo sobre se essas reservas poderiam ser revistas. 


3. Exame do articulado 


Os membros do Comité formulam então questões sobre determina- 
dos preceitos da Convenção, limitando preferencialmente a sua aná- 
lise à situação real da mulher na sociedade, com o objectivo de 
compreender o verdadeiro alcance do problema da discriminação. 
O Comité solicitará depois, não unicamente ao governo, mas igual- 
mente a organizações não governamentais e organismos indepen- 
dentes informações estatísticas específicas sobre a situação da mulher 
na sociedade. 


O Estado Parte que apresenta o relatório poderá optar por responder 
a algumas destas perguntas imediatamente e, geralmente, dará outras 
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respostas um ou dois dias mais tarde. O Comité poderá nessa oca- 
sião formular novas perguntas ou pode solicitar que lhe sejam envia- 
das informações ulteriores, antes que expire o prazo para a apresentação 
do próximo relatório. 


4. Observações finais 


O Comité irá então elaborar os comentários finais sobre os diversos 
Estados Partes, por forma a que estes constem do relatório do Comité. 
No seu 13.º período de sessões, de 1994, o Comité decidiu que esses 
comentários deveriam abordar questões mais importantes, no con- 
texto de um diálogo construtivo no qual se destacassem os aspectos 
positivos do relatório, bem como as questões em relação às quais o 
Comité tenha mostrado interesse, indicando-se claramente quais os 
ponto que o Comité gostaria de ver incluídos no próximo relatório do 
Estado Parte. 


5. Encorajar um diálogo construtivo entre o Comité e os Estados 
Partes 


O exame dos relatórios dos Estados Partes pelo Comité não deve ser 
considerado como um confronto. Muito pelo contrário, devendo 
antes ser desenvolvidos todos os esforços para estabelecer um diá- 
logo entre os Estados Partes e os membros do Comité. Apesar de alguns 
membros do Comité poderem criticar um Estado num determinado 
aspecto, outros membros farão o possível para salientar os progres- 
sos realizados pelo Estado noutros domínios. O ambiente geral das 
reuniões do Comité é de livre intercâmbio de ideias, informação e 
propostas. 


Uma vertente deste ambiente cordial consiste no facto de o Comité 
nunca declarar formalmente que um Estado violou a Convenção, limi- 
tando-se antes a indicar as carências do Estado, através da formula- 
ção de um conjunto de perguntas e observações. No entanto, esta 
abordagem significa igualmente que o Comité não se coloca numa 
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posição que lhe permita exercer fortes pressões sobre os Estados que 
violem a Convenção de forma flagrante, com vista a fazê-los mudar 
as suas políticas e legislação. 


Interpretação e aplicação da Convenção 


O artigo 21.º da Convenção determina que o Comité poderá fazer suges- 
tões e recomendações de carácter geral baseadas no exame dos rela- 
tórios e dos dados transmitidos pelos Estados Partes. Até à data as 
recomendações gerais emitidas pelo Comité não se dirigiram a Esta- 
dos concretos, tendo-se o Comité limitado a dirigir recomendações a 
todos os Estados Partes sobre medidas específicas que poderão ser 
adoptadas para a realização das suas obrigações nos termos da Con- 
venção. 


As recomendações gerais elaboradas pelo Comité têm um alcance e 
efeitos limitados. Por se dirigirem a todos os Estados Partes e não a 
Estados concretos, o alcance dessas recomendações é frequentemente 
muito amplo e o respectivo cumprimento é difícil de comprovar. Essas 
recomendações, à semelhança do que sucede com qualquer proposta 
dirigida pelo Comité aos diferentes Estados Partes, não têm qualquer 
carácter obrigatório. 


Até recentemente, o Comité não procedia a qualquer interpretação 
ou análise substantiva quanto ao alcance ou significado dos precei- 
tos da Convenção. É, de facto, verdade que a Convenção não atribui 
esta competência interpretativa especificamente ao Comité. Contudo, 
a maioria dos restantes órgãos encarregues do controlo dos tratados 
(e muito concretamente o Comité para a Eliminação da Discrimina- 
ção Racial, o Comité dos Direitos do Homem e o Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais) procederam a interpretações subs- 
tantivas das suas convenções respectivas, sem estarem expressamente 
habilitados a fazê-lo. Essas interpretações constituíram uma importante 
contribuição para a elaboração do direito substantivo de direitos huma- 
nos e revelaram-se muito úteis para os Estados, uma vez que compi- 
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lavam os seus relatórios, bem como para as organizações não gover- 
namentais que pretendem alcançar alterações a nível nacional. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
explorou a forma como a violência baseada no sexo era abordada nos 
diversos artigos da Convenção na recomendação n.º 19, aprovada no 
seu 11.º período de sessões em 1992. Em 1993, no seu 12.º período 
de sessões, o Comité procedeu à análise do artigo 16.º e de outros pre- 
ceitos relativos à família, que se espera possa levar à adopção de uma 
Recomendação Geral. O Comité adoptou um programa de trabalho 
de acordo com o qual as diferentes disposições substantivas da Con- 
venção serão examinadas sucessivamente durante os seus períodos 
anuais de sessões. 


Melhoria do trabalho do Comité 


O Comité enfrenta diversas dificuldades no eficaz desempenho do seu 
mandato de controlo da aplicação da Convenção pelos Estados Par- 
tes, devendo designadamente lutar pelo alargamento da base de infor- 
mação de que dispõe, sempre que possível, fornecer uma interpretação 
dos preceitos constantes dos diversos artigos da Convenção e igual- 
mente assegurar a criação de um sistema de acompanhamento mais 
eficaz. 


1. Alargamento da base de informação do Comité 


Actualmente, a Divisão para o Progresso das Mulheres habilita os mem- 
bros do Comité com análises baseadas em indicadores estatísticos rela- 
cionados com determinados preceitos da Convenção, relativamente 
a cada relatório periódico dos Estados Partes. 


No artigo 22.º da Convenção é estabelecido que o Comité poderá con- 
vidar os organismos especializados das Nações Unidas a apresenta- 
rem relatórios para consideração pelo Comité, sobre a aplicação da 
Convenção em domínios que pertençam à sua esfera de actividades. 
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Estes relatórios constituem uma oportunidade extremamente útil 
para o Comité receber informações detalhadas sobre a aplicação da 
Convenção em áreas específicas. Uma série de organismos especia- 
lizados e outros órgãos das Nações Unidas, tais como a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), o Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) participam direc- 
tamente em questões que afectam os direitos humanos da mulher. 
Até à data, só a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Orga- 
nização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) apresentaram 
relatórios ao Comité. 


Com vista a tirar pleno partido da grande quantidade de informação 
relativa a países específicos disponível junto de organismos das Nações 
Unidas, o Comité continua a procurar activamente a colaboração dos 
mesmos. Essa informação revela-se obviamente de maior utilidade 
quando relacionada com a situação num país que esteja a ser discu- 
tido no seio do Comité no período de sessões durante o qual a infor- 
mação é apresentada. 


Outra fonte de informações preciosas para o Comité consiste nos orga- 
nismos independentes e nas organizações não governamentais de direi- 
tos humanos e de mulheres. Os relatórios apresentados pelos Estados 
Partes nem sempre reproduzem com exactidão a situação de direitos 
humanos da mulher no país interessado, nem identificam áreas pro- 
blemáticas específicas. As informações e estatísticas das organizações 
independentes são extremamente úteis para que o Comité possa deter- 
minar a situação efectiva da mulher nos diferentes Estados. Os dados 
preparados no contexto da apresentação de relatórios serão, como já foi 
referido acima, de uma utilidade extrema para os membros do Comité 
na sua tarefa de exame dos relatórios dos Estados Partes. Os documen- 
tos apresentados devem, sempre que possível, fazer menção dos arti- 
gos concretos da Convenção que se encontram relacionados com as 
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questões ou problemas apresentados. As organizações não governa- 
mentais e demais grupos podem dirigir-se ao Comité, através de 
comunicações enviadas ao cuidado da Divisão para o Progresso das Mulhe- 
res para o seguinte endereço: Room DC2-1220, P.O. Box 20, United 
Nations, New York, N.Y. 10017, Estados Unidos da América. A Divisão 
para o Progresso das Mulheres pode igualmente fornecer informações 
sobre os relatórios dos Estados Partes que venham a ser examinados 
num determinado período de sessões. Convém assinalar que os repre- 
sentantes acreditados de organizações não governamentais podem assis- 
tir, enquanto observadores, aos períodos de sessões do Comité. 


2. Esclarecimento das disposições da Convenção 


A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres constitui um instrumento jurídico e, como tal, pode 
ser necessário esclarecer as suas disposições e mesmo desenvolvê-las, com 
o objectivo de permitir aos Estados conhecerem de forma inequívoca as 
obrigações que assumiram. Este processo de elaboração de jurisprudên- 
cia encontra-se em curso, uma vez que a Convenção é um instrumento 
dinâmico. Este procedimento deve ser suficientemente flexível, por forma 
a ter em conta a evolução das atitudes e circunstâncias internacionais, ao 
mesmo tempo que conserva o seu espírito e integridade. 


Apesar de o Comité ter feito declarações genéricas nas suas observa- 
ções gerais sobre o formato e estrutura dos relatórios dos Estados Par- 
tes, tendo então detectado a necessidade de se fazer face à discriminação 
contra determinados grupos de mulheres e em relação a certas prá- 
ticas tradicionais, não procedeu até há pouco tempo (vide “Interpre- 
tação e aplicação da Convenção”) a uma interpretação oficial dos 
direitos garantidos na Convenção. A experiência de outros órgãos de 
controlo da aplicação de tratados demonstrou a utilidade de uma 
abordagem dinâmica para ajudar os Estados Partes a entenderem as 
suas obrigações. O esclarecimento das normas consignadas na Con- 
venção pode revelar-se igualmente de muita utilidade para que as 
mulheres compreendam os direitos de que são titulares. A interpre- 
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tação das disposições substantivas da Convenção foi iniciada pelo 
Comité em 1991, no seu 10.º período de sessões, e ganhou um novo 
ímpeto com a aprovação de um programa de trabalho ao abrigo do 
qual serão examinados artigos substantivos. 


3. Elaboração de um sistema de acompanhamento eficaz 


Através da ampliação da sua base de informação e da tentativa de escla- 
recer o conteúdo das normas contidas na Convenção, o Comité adop- 
tou algumas medidas importantes no desenvolvimento de um sistema 
de acompanhamento eficaz. 


Contudo, persiste um conjunto de dificuldades, consistindo uma 
delas na melhoria dos prazos e eficácia da apresentação de relatórios. 
O Comité adoptou procedimentos para ajudar os Estados que têm atra- 
sos na apresentação de relatórios, por via dos quais lhes é permitido 
combinarem relatórios. No entanto, o facto de as reuniões do Comité 
terem uma duração inferior às de qualquer outro órgão de controlo 
dos tratados (duas semanas), tem implicado uma acumulação consi- 
derável de relatórios atrasados. Verifica-se actualmente um lapso de 
três anos entre a apresentação de um relatório por um Estado Parte 
e a análise desse relatório pelo Comité. Esta circunstância contribui 
assim para a falta de interesse na elaboração de relatórios, impondo- 
-se ao Estado a necessidade de apresentar informações adicionais 
destinadas a actualizar os seus relatórios. 


Como medida transitória, foi autorizado o prolongamento dos perío- 
dos de sessões para três semanas, até que este atraso seja ultrapas- 
sado. Contudo, por muitos esforços que o Comité desenvolva, parece 
evidente que a extensão transitória dos períodos de sessões não per- 
mitirá a superação deste atraso. Assim, aquando da sua 13.º sessão, 
em 1994, o Comité recomendou que os Estados Partes fizessem uma 
emenda ao artigo 20.º da Convenção com vista a permitir-lhe “reu- 
nir-se anualmente” para proceder ao exame de relatórios (suprimindo 
as palavras «normalmente [...] por um período de duas semanas no 
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máximo»). Recomenda-se ainda que, enquanto esta emenda não 
entrar em vigor, a Assembleia Geral autorize o Comité a reunir por 
duas sessões com uma duração de três semanas, a partir de 1995 e 
ao longo de todo o biénio 1996-1998. 


Para além das sugestões do Comité, foram feitas propostas para que 
todos os organismos de controlo dos tratados do sistema de direitos 
humanos das Nações Unidas colaborassem para melhorar a pontua- 
lidade e qualidade dos relatórios dos Estados, através da coordenação 
das diversas orientações relativas à apresentação de relatórios. Se 
existisse um método padronizado para a apresentação de relatórios 
ao abrigo de todas as Convenções, a pressão administrativa a que estão 
submetidos os Estados seria reduzida. Um sistema uniforme de apre- 
sentação de relatórios favoreceria ainda a rapidez e eficácia com que 
os diferentes comités poderiam examinar e avaliar os relatórios durante 
os seus períodos anuais de sessões. 


A pontualidade e qualidade dos relatórios dos Estados Partes ao Comité 
para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres podem igual- 
mente melhorar mediante a formação dos funcionários estatais encar- 
regues da sua recolha. A Divisão para o Progresso das Mulheres 
organiza habitualmente esses exercícios de formação, promovendo o 
Centro de Direitos Humanos das Nações Uni- «rs; Entrou em vigor a 22 de 

das igualmente cursos de formação sobre a apre- Dezembro de 2000, 0 Protocolo 


E E y . E Facultativo à Convenção sobre a 
sentação de relatórios ao abrigo das principais | Eliminação de Todas as Formas de 
As 7. . . Discriminação contra as Mulheres, 
convenções em matéria de direitos humanos, CAR 
glês poderá 
como parte do seu programa de assistência encontrar em 
z N http: //www.unhchr.ch/html/menus/ 
técnica. b/opt cedaw.htm, o qual consagra a 
competência do Comité para a 
; , Na" , T Eliminação da Discriminação contra 
4. Um processo de queixas individuais ?N-L1 as mulheres para apreciar 
comunicações de pessoas ou 
grupos de pessoas que aleguem ser 
A possibilidade de introduzir o direito de vítimas de violação dos direitos 


enunciados na Convenção e ainda 


petição através da preparação de um Proto- para instaurar inquéritos 
colo Facultativo à Convenção sobre a Elimi- confidenciais em caso de suspeitas 
de violações graves ou sistemáticas 


nação de Todas as Formas de Discriminação aa Convenção. 
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contra as Mulheres (análogo aos Protocolos Facultativos ao Pacto sobre 
os Direitos Civis e Políticos) foi recomendada na Declaração e Pro- 
grama de Acção de Viena adoptados pela Conferência Mundial de 
Direitos Humanos em 1993. No seguimento dessa Conferência, o 
Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres e 
a Comissão sobre o Estatuto Jurídico e Social da Mulher estudaram 
esta possibilidade. Esse protocolo permitiria aos cidadãos dos Esta- 
dos Partes denunciarem ao Comité violações dos direitos consagrados 
na Convenção, bem como a apresentação de queixas interestaduais. 
É evidente que essa novidade reforçaria de forma considerável o Comité, 
permitindo-lhe influenciar directamente o problema da discriminação 
com base no sexo. 


Entretanto, as mulheres já dispõem de diversos procedimentos des- 
tinados a atrair as atenções internacionais para os casos de discri- 
minação. A Comissão do Estatuto Jurídico e Social da Mulher 
consiste num órgão das Nações Unidas encarregado, entre outras 
coisas, de elaborar recomendações e propostas de medidas sobre pro- 
blemas urgentes na esfera dos direitos da mulher. A Comissão pode 
receber comunicações oriundas de particulares e de grupos acerca 
de casos de discriminação contra a mulher, não agindo em casos de 
reclamações individuais. Pelo contrário, o procedimento tende a 
identificar tendências e novas modalidades de discriminação con- 
tra a mulher, a fim de recomendar políticas destinadas a resolver 
problemas generalizados. Podem ser enviadas comunicações à 
Comissão, remetidas ao cuidado da Divisão das Nações Unidas para 
o Progresso das Mulheres (vide endereço indicado supra, no sub- 
parágrafo 1). 


O Comité dos Direitos do Homem, o qual controla a aplicação do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, pode ainda receber 
queixas de violações dos princípios da igualdade entre os sexos, em 
especial do artigo 26.º. A proibição da discriminação com base no sexo 
foi ampliada aos direitos consagrados noutros instrumentos, por 
exemplo ao direito à segurança social garantido no Pacto Internacio- 
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nal sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (artigo 9.º)4. 
O processo de queixas individuais do Comité dos Direitos do Homem 
pode ser accionado por particulares nos 76 países que ratificaram o 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos. Por conseguinte, as mulheres desses países podem denun- 
ciar violações do seu direito à equiparação jurídica protegidos por esse 
Pacto, bem como pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Econó- 
micos, Sociais e Culturais e possivelmente por outras convenções 
internacionais de direitos humanos, desde que o seu país seja igual- 


mente nelas parte. 
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4 vide, por exemplo, S. W.M. Broeks 
vs. The Netherlands, Comunicação 
n.º 172/1984 (9 de Abril de 1987), 
Decisões seleccionadas do Comité 
dos Direitos do Homem ao abrigo 
do Protocolo Facultativo, Pacto 
Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, volume 2, décima 
sétima a trigésima segunda sessões 
(Outubro de 1982 a Abril de 1988) 
(Publicações das Nações Unidas, 
Vendas n.º E.89.XIV.1), p. 196. 
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mente combinado, com o objetivo de sonegar o pagamento de impostos. 


e) A fraude contra credores é a artimanha utilizada pelo devedor para prejudicar o credor. 
Ocorre quando o devedor procura diminuir maliciosamente seu patrimônio, consciente de que seus 
bens respondem por suas dívidas. Seu objetivo ardiloso é desfalcar seus bens, comprometendo, assim, 
a garantia que eles representam para o pagamento de suas dívidas. 


3. OBRIGAÇÕES 


As obrigações compreendem o conjunto de normas que tratam das relações jurídicas entre o 
devedor (sujeito passivo) e o credor (sujeito ativo). O sujeito ativo espera (ou seja, tem o direito) 
que o devedor cumpra a sua prestação. Por sua vez, o sujeito passivo tem o dever de colaborar com o 
credor, agindo de acordo com sua expectativa. 


Em nosso direito civil, as obrigações surgem de três fontes: 
a) dos contratos. Por exemplo, o dever do vendedor de entregar o bem ao comprador; 


b) das declarações unilaterais de vontade*. Por exemplo, o cheque: quem emite, assu- 
me a obrigação de garantir o pagamento; 


c) da lei, como, por exemplo, o pagamento de pensão alimentícia ao parente que esteja 
necessitando dela. 


*Declaração unilateral de vontade é aquela que deriva da manifestação de apenas uma pessoa, 
que assume uma obrigação, sem depender de qualquer atitude de outra. Exemplo: 
a promessa de recompensa. 


A obrigação do devedor se revela no compromisso de dar, fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa, de valor econômico, em benefício do credor. 


Na hipótese da obrigação não ser cumprida, espontaneamente, pelo devedor, este responderá 
por perdas e danos causados ao credor. E isso o que declara expressamente o Código Civil, no art. 389: 


“Não cumprida a obrigação responde o devedor por perdas e danos, mais juros e 
atualização monetária”. 


Ainda determina a lei que as perdas e danos devidos ao credor abrangem, além do que ele 
efetivamente perdeu (danos emergentes), o que razoavelmente deixou de lucrar, isto é, os lucros cessantes 
(art. 402). 

Classificação das obrigações 

As obrigações podem ser divididas em três tipos básicos: 

A. Obrigação de dar: consiste na responsabilidade do devedor de entregar uma coisa certa ou 
incerta a alguém. Coisa certa é aquela perfeitamente individualizada em suas características. Ex. entre- 


gar este imóvel. Coisa incerta é aquela indicada de modo genérico ou pela sua quantidade. Ex.: duzen- 
tas sacas de feijão, um livro etc. 
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ANEXO 1 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres 


Os Estados Partes na presente Convenção, 


Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres; 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
afirma o princípio da não discriminação e proclama que todos os 
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos 
e que cada pessoa pode prevalecer-se de todos os direitos e de todas 
as liberdades aí enunciados, sem distinção alguma, nomeadamente 
de sexo; 

Considerando que os Estados Partes nos pactos internacionais 
sobre direitos do homem têm a obrigação de assegurar a igualdade 
de direitos dos homens e das mulheres no exercício de todos os direi- 
tos económicos, sociais, culturais, civis e políticos; 

Considerando as convenções internacionais concluídas sob a égide 
da Organização das Nações Unidas e das instituições especializadas 
com vista a promover a igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres; 

Considerando igualmente as resoluções, declarações e recomen- 
dações adoptadas pela Organização das Nações Unidas e pelas insti- 
tuições especializadas com vista a promover a igualdade de direitos 
dos homens e das mulheres; 

Preocupados, no entanto, por constatarem que, apesar destes diver- 
sos instrumentos, as mulheres continuam a ser objecto de importantes 
discriminações; 

Lembrando que a discriminação contra as mulheres viola os prin- 
cípios da igualdade de direitos e do respeito da dignidade humana, 
que dificulta a participação das mulheres, nas mesmas condições que 
os homens, na vida política, social, económica e cultural do seu país, 
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que cria obstáculos ao crescimento do bem-estar da sociedade e da 
família e que impede as mulheres de servirem o seu país e a Huma- 
nidade em toda a medida das suas possibilidades; 

Preocupados pelo facto de que em situações de pobreza as mulhe- 
res têm um acesso mínimo à alimentação, aos serviços médicos, à edu- 
cação, à formação e às possibilidades de emprego e à satisfação de 
outras necessidades; 

Convencidos de que a instauração da nova ordem económica 
internacional baseada na equidade e na justiça contribuirá de 
forma significativa para promover a igualdade entre os homens e 
as mulheres; 

Sublinhando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de 
racismo, de discriminação racial, de colonialismo, de neocolonia- 
lismo, de agressão, de ocupação e dominação estrangeiras e de inge- 
rência nos assuntos internos dos Estados é indispensável ao pleno gozo 
dos seus direitos pelos homens e pelas mulheres; 

Afirmando que o reforço da paz e da segurança internacionais, 
o abrandamento da tensão internacional, a cooperação entre todos 
os Estados, sejam quais forem os seus sistemas sociais e econó- 
micos, o desarmamento geral e completo, em particular o desar- 
mamento nuclear sob controlo internacional estrito e eficaz, a 
afirmação dos princípios da justiça, da igualdade e da vantagem 
mútua nas relações entre países e a realização do direito dos povos 
sujeitos a dominação estrangeira e colonial e a ocupação estran- 
geira à autodeterminação e à independência, assim como o respeito 
da soberania nacional e da integridade territorial, favorecerão o pro- 
gresso social e o desenvolvimento e contribuirão em consequên- 
cia para a realização da plena igualdade entre os homens e as 
mulheres; 

Convencidos de que o desenvolvimento pleno de um país, o bem- 
-estar do mundo e a causa da paz necessitam da máxima participa- 
ção das mulheres, em igualdade com os homens, em todos os 
domínios; 

Tomando em consideração a importância da contribuição das 
mulheres para o bem-estar da família e o progresso da sociedade, que 


Discriminação contra as Mulheres + 59 


até agora não foi plenamente reconhecida, a importância social da mater- 
nidade e do papel de ambos os pais na família e na educação das crian- 
ças, e conscientes de que o papel das mulheres na procriação não deve 
ser uma causa de discriminação, mas de que a educação das crianças 
exige a partilha das responsabilidades entre os homens, as mulheres 
e a sociedade no seu conjunto; 

Conscientes de que é necessária uma mudança no papel tradicio- 
nal dos homens, tal como no papel das mulheres na família e na socie- 
dade, se se quer alcançar uma real igualdade dos homens e das 
mulheres; 

Resolvidos a pôr em prática os princípios enunciados na Decla- 
ração sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres e, com 
tal objectivo, a adoptar as medidas necessárias à supressão desta dis- 
criminação sob todas as suas formas e em todas as suas manifes- 
tações. 

Acordam no seguinte: 


PARTE I 
Artigo 1.º 


Para os fins da presente Convenção, a expressão «discriminação 
contra as mulheres» significa qualquer distinção, exclusão ou restri- 
ção baseada no sexo que tenha como efeito ou como objectivo com- 
prometer ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercício pelas 
mulheres, seja qual for o seu estado civil, com base na igualdade dos 
homens e das mulheres, dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais nos domínios político, económico, social, cultural e civil 
ou em qualquer outro domínio. 


Artigo 2.º 


Os Estados Partes condenam a discriminação contra as mulhe- 
res sob todas as suas formas, acordam em prosseguir, por todos os 
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meios apropriados e sem demora, uma política tendente a elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres e, com este fim, compro- 
metem-se a: 


a) Inscrever na sua constituição nacional ou em qualquer outra 
lei apropriada o princípio da igualdade dos homens e das 
mulheres, se o mesmo não tiver já sido feito, e assegurar por 
via legislativa ou por outros meios apropriados a aplicação efec- 
tiva do mesmo princípio; 

b) Adoptar medidas legislativas e outras medidas apropriadas, 
incluindo a determinação de sanções em caso de necessidade, 
proibindo toda a discriminação contra as mulheres; 

c) Instaurar uma protecção jurisdicional dos direitos das mulhe- 
res em pé de igualdade com os homens e garantir, por inter- 
médio dos tribunais nacionais competentes e outras instituições 
públicas, a protecção efectiva das mulheres contra qualquer 
acto discriminatório; 

d) Abster-se de qualquer acto ou prática discriminatórios contra 
as mulheres e actuar por forma que as autoridades e instituições 
públicas se conformem com esta obrigação; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discri- 
minação praticada contra as mulheres por uma pessoa, uma 
organização ou uma empresa qualquer; 

f) Tomar todas as medidas apropriadas, incluindo disposições 
legislativas, para modificar ou revogar qualquer lei, disposi- 
ção regulamentar, costume ou prática que constitua discri- 
minação contra as mulheres; 

g) Revogar todas as disposições penais que constituam discri- 
minação contra as mulheres. 


Artigo 3.º 
Os Estados Partes tomam em todos os domínios, nomeadamente 
nos domínios político, social, económico e cultural, todas as medi- 


das apropriadas, incluindo disposições legislativas, para assegu- 
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rar o pleno desenvolvimento e o progresso das mulheres, com 
vista a garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais, com base na igualdade com os 
homens. 


Artigo 4.º 


1. À adopção pelos Estados Partes de medidas temporárias espe- 
ciais visando acelerar a instauração de uma igualdade de facto entre 
os homens e as mulheres não é considerada como um acto de dis- 
criminação, tal como definido na presente Convenção, mas não deve 
por nenhuma forma ter como consequência a manutenção de nor- 
mas desiguais ou distintas; estas medidas devem ser postas de parte 
quando os objectivos em matéria de igualdade de oportunidades e de 
tratamento tiverem sido atingidos. 

2. A adopção pelos Estados Partes de medidas especiais, incluindo 
as medidas previstas na presente Convenção que visem proteger a mater- 
nidade, não é considerada como um acto discriminatório. 


Artigo 5.º 
Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para: 


a) Modificar os esquemas e modelos de comportamento sócio- 
cultural dos homens e das mulheres com vista a alcançar a 
eliminação dos preconceitos e das práticas costumeiras, ou de 
qualquer outro tipo, que se fundem na ideia de inferioridade 
ou de superioridade de um ou de outro sexo ou de um papel 
estereotipado dos homens e das mulheres; 

b) Assegurar que a educação familiar contribua para um enten- 
dimento correcto da maternidade como função social e para 
o reconhecimento da responsabilidade comum dos homens 
e das mulheres na educação e desenvolvimento dos filhos, 
devendo entender-se que o interesse das crianças é conside- 
ração primordial em todos os casos. 
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Artigo 6.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas, incluindo 
disposições legislativas, para suprimir todas as formas de tráfico das 
mulheres e de exploração da prostituição das mulheres. 


PARTE II 
Artigo 7.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres na vida política e pública 
do país e, em particular, asseguram-lhes, em condições de igualdade 
com os homens, o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os referendos públi- 
cos e de ser elegíveis para todos os organismos publicamente 
eleitos; 

b) De tomar parte na formulação da política do Estado e na sua 
execução, de ocupar empregos públicos e de exercer todos os 
cargos públicos a todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações não governa- 
mentais que se ocupem da vida pública e política do país. 


Artigo 8.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para que 
as mulheres, em condições de igualdade com os homens e sem 
nenhuma discriminação, tenham a possibilidade de representar os 
seus governos à escala internacional e de participar nos trabalhos das 
organizações internacionais. 
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Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos 
dos homens no que respeita à aquisição, mudança e conservação da 
nacionalidade. Garantem, em particular, que nem o casamento com 
um estrangeiro nem a mudança de nacionalidade do marido na cons- 
tância do casamento produzem automaticamente a mudança de nacio- 
nalidade da mulher, a tornam apátrida ou a obrigam a adquirir a 
nacionalidade do marido. 

2. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos 
dos homens no que respeita à nacionalidade dos filhos. 


PARTE III 
Artigo 10.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres com o fim de lhes asse- 
gurar direitos iguais aos dos homens no domínio da educação e, em 
particular, para assegurar, com base na igualdade dos homens e das 
mulheres: 


a) As mesmas condições de orientação profissional, de acesso 
aos estudos e de obtenção de diplomas nos estabelecimentos 
de ensino de todas as categorias, nas zonas rurais como nas 
zonas urbanas, devendo esta igualdade ser assegurada no 
ensino pré-escolar, geral, técnico, profissional e técnico supe- 
rior, assim como em qualquer outro meio de formação pro- 
fissional; 

b) O acesso aos mesmos programas, aos mesmos exames, a um 
pessoal de ensino possuindo qualificações do mesmo nível, a 
locais escolares e a equipamento da mesma qualidade; 

c) A eliminação de qualquer concepção estereotipada dos papéis 
dos homens e das mulheres e a todos os níveis e em todas as 
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formas de ensino, encorajando a coeducação e outros tipos de 
educação que ajudarão a realizar este objectivo, em particular 
revendo os livros e programas escolares e adaptando os méto- 
dos pedagógicos; 

d) As mesmas possibilidades no que respeita à concessão de 
bolsas e outros subsídios para os estudos; 

e) As mesmas possibilidades de acesso aos programas de edu- 
cação permanente, incluindo os programas de alfabetização 
para adultos e de alfabetização funcional, com vista, nomea- 
damente, a reduzir o mais cedo possível qualquer desnível de 
instrução que exista entre os homens e as mulheres; 

f) A redução das taxas de abandono feminino dos estudos e a 
organização de programas para as raparigas e as mulheres que 
abandonarem prematuramente a escola; 

g) As mesmas possibilidades de participar activamente nos des- 
portos e na educação física; 

h) O acesso a informações específicas de carácter educativo ten- 
dentes a assegurar a saúde e o bem-estar das famílias, incluindo 
a informação e o aconselhamento relativos ao planeamento 
da família. 


Artigo 11.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra as mulheres no 
domínio do emprego com o fim de assegurar, com base na igualdade 
dos homens e das mulheres, os mesmos direitos, em particular: 


a) O direito ao trabalho, enquanto direito inalienável de todos 
os seres humanos; 

b) O direito às mesmas possibilidades de emprego, incluindo a 
aplicação dos mesmos critérios de selecção em matéria de 
emprego; 

c) O direito à livre escolha da profissão e do emprego, o direito 
à promoção, à estabilidade do emprego e a todas as presta- 
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ções e condições de trabalho e o direito à formação profissio- 
nal e a reciclagem, incluindo a aprendizagem, o aperfeiçoa- 
mento profissional e a formação permanente; 

d) O direito à igualdade de remuneração, incluindo prestações, 
e à igualdade de tratamento para um trabalho de igual valor, 
assim como à igualdade de tratamento no que respeita à ava- 
liação da qualidade do trabalho; 

e) O direito à segurança social, nomeadamente às prestações de 
reforma, desemprego, doença, invalidez e velhice ou relativas 
a qualquer outra perda de capacidade de trabalho, assim como 
o direito a férias pagas; 

f) O direito à protecção da saúde e à segurança nas condições 
de trabalho, incluindo a salvaguarda da função de reprodução. 


2. Com o fim de evitar a discriminação contra as mulheres por 
causa do casamento ou da maternidade e de garantir o seu direito efec- 
tivo ao trabalho, os Estados Partes comprometem-se a tomar medi- 
das apropriadas para: 


a) Proibir, sob pena de sanções, o despedimento por causa da 
gravidez ou de gozo do direito a um período de dispensa do 
trabalho por ocasião da maternidade, bem como a discrimi- 
nação nos despedimentos fundada no estado matrimonial; 

b) Instituir a concessão do direito a um período de dispensa do 
trabalho por ocasião da maternidade pago ou conferindo 
direito a prestações sociais comparáveis, com a garantia da manu- 
tenção do emprego anterior, dos direitos de antiguidade e das 
vantagens sociais; 

c) Encorajar o fornecimento dos serviços sociais de apoio neces- 
sários para permitir aos pais conciliar as obrigações familiares 
com as responsabilidades profissionais e a participação na vida 
pública, em particular favorecendo a criação e o desenvolvi- 
mento de uma rede de estabelecimentos de guarda de crianças; 

d) Assegurar uma protecção especial às mulheres grávidas cujo 
trabalho é comprovadamente nocivo. 
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B. Obrigação de fazer: consiste na responsabilidade do devedor de realizar determinados atos 
em benefício do credor. Ex.: Fazer um conserto de um automóvel. 


C. Obrigação de não fazer: consiste na responsabilidade assumida pelo devedor de não prati- 
car determinado ato. Ex.: O comerciante, após vender seu negócio, assume com o comprador a obriga- 
ção de não lhe fazer concorrência no mesmo bairro. 


Extinção das obrigações 

As obrigações são de caráter transitório, por isso nascem, vivem e se extinguem. Nascem de 
uma declaração de vontade ou em virtude da lei. Vivem por meio das suas várias modalidades: obriga- 
ções de dar, fazer ou não fazer. Extinguem-se por diversos modos como: o pagamento, a prescrição e 
a execução judicial. 

a) Pagamento: é o cumprimento voluntário da obrigação. Pode ser em dinheiro ou por qual- 
quer forma de prestação. Devemos salientar que o pagamento pode se dar de modo indireto, nos casos, 
por exemplo, de novação (substituição de uma obrigação velha por outra nova) e transação (as partes 


chegam a um acordo). 


O pagamento deve ser feito ao credor, ou a seu representante, no lugar e tempo corretos. Do 
contrário, não terá valor. Como diz o provérbio jurídico: quem paga mal, paga duas vezes. 


b) Prescrição: é a extinção, pelo decurso do tempo, do direito de exigir, em Juízo, o pagamento 
de determinada dívida. 


c) Execução judicial: é o pagamento forçado em virtude de decisão judicial (sentença do juiz 


ou acórdão do tribunal). 


4. CONTRATOS 


Contrato significa trato com. Consiste no acordo de vontade de duas ou mais pessoas sobre um 
mesmo objeto ou objetivo. Nas palavras de Clóvis Bevilágua: 


“Contrato é o acordo de vontades para o fim de adquirir, resguardar 
modificar ou extinguir direitos”. 


O contrato representa uma das principais fontes de obrigações. Por isso, costumava-se dizer 


2 


que o contrato é “lei entre as partes”, na medida em que estabelece normas para serem cumpridas entre 
os contratantes. 


A validade dos contratos depende dos mesmos requisitos exigidos para a eficácia dos atos 
jurídicos em geral. Esses requisitos, como vimos acima, são: 


a) Capacidade das partes; 
b) Objeto lícito; 


c) Forma prevista ou não proibida pela lei. 
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3. À legislação que visa proteger as mulheres nos domínios abran- 
gidos pelo presente artigo será revista periodicamente em função dos 
conhecimentos científicos e técnicos e será modificada, revogada ou 
alargada segundo as necessidades. 


Artigo 12.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para 
eliminar a discriminação contra as mulheres no domínio dos cuida- 
dos de saúde, com vista a assegurar-lhes, com base na igualdade dos 
homens e das mulheres, o acesso aos serviços médicos, incluindo os 
relativos ao planeamento da família. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1 deste artigo, os Esta- 
dos Partes fornecerão às mulheres durante a gravidez, durante o parto 
e depois do parto serviços apropriados e, se necessário, gratuitos, assim 
como uma nutrição adequada durante a gravidez e o aleitamento. 


Artigo 13.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as mulheres em outros 
domínios da vida económica e social, com o fim de assegurar, com 
base na igualdade dos homens e das mulheres, os mesmos direitos, 
em particular: 


a) O direito a prestações familiares; 

b) O direito a empréstimos bancários, empréstimos hipotecários 
e outras formas de crédito financeiro; 

c) O direito de participar nas actividades recreativas, nos desportos 
e em todos os aspectos da vida cultural. 


Artigo 14.º 


1. Os Estados Partes têm em conta os problemas particulares 
das mulheres rurais e o papel importante que estas mulheres desem- 
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penham para a sobrevivência económica das suas famílias, nomea- 
damente pelo seu trabalho nos sectores não monetários da econo- 
mia, e tomam todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação 
das disposições da presente Convenção às mulheres das zonas 
rurais. 

2. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para 
eliminar a discriminação contra as mulheres nas zonas rurais, com 
o fim de assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulhe- 
res, a sua participação no desenvolvimento rural e nas suas vantagens 
e, em particular, assegurando-lhes o direito: 


a) De participar plenamente na elaboração e na execução dos pla- 
nos do desenvolvimento a todos os níveis; 

b) De ter acesso aos serviços adequados no domínio da saúde, 
incluindo a informação, aconselhamento e serviços em maté- 
ria de planeamento da família; 

c) De beneficiar directamente dos programas de segurança social; 

d) De receber qualquer tipo de formação e de educação, escola- 
res ou não, incluindo em matéria de alfabetização funcional, 
e de poder beneficiar de todos os serviços comunitários e de 
extensão, nomeadamente para melhorar a sua competência 
técnica; 

e) De organizar grupos de entreajuda e cooperativas com o fim 
de permitir a igualdade de oportunidades no plano económico, 
quer se trate de trabalho assalariado ou de trabalho indepen- 
dente; 

f) De participar em todas as actividades da comunidade; 

g) Deter acesso ao crédito e aos empréstimos agrícolas, assim 
como aos serviços de comercialização e às tecnologias apro- 
priadas e de receber um tratamento igual nas reformas 
fundiárias e agrárias e nos projectos de reordenamento 
rural; 

h) De beneficiar de condições de vida convenientes, nomeada- 
mente no que diz respeito a alojamento, saneamento, forne- 
cimento de electricidade e de água, transportes e comunicações. 
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PARTE IV 
Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes reconhecem às mulheres a igualdade com 
os homens perante a lei. 

2. Os Estados Partes reconhecem às mulheres em matéria civil, 
capacidade jurídica idêntica à dos homens e as mesmas possibilida- 
des de exercício dessa capacidade. Reconhecem-lhes, em particular, 
direitos iguais no que respeita à celebração de contratos e à administração 
dos bens e concedem-lhes o mesmo tratamento em todos os estádios 
do processo judicial. 

3. Os Estados Partes acordam em que qualquer contrato e qual- 
quer outro instrumento privado, seja de que tipo for, que vise limitar 
a capacidade jurídica da mulher deve ser considerado como nulo. 

4. Os Estados Partes reconhecem aos homens e às mulheres os 
mesmos direitos no que respeita à legislação relativa à livre circula- 
ção das pessoas e à liberdade de escolha de residência e domicílio. 


Artigo 16.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas necessárias para 
eliminar a discriminação contra as mulheres em todas as questões 
relativas ao casamento e às relações familiares e, em particular, asse- 
guram, com base na igualdade dos homens e das mulheres: 


a) O mesmo direito de contrair casamento; 

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de só con- 
trair casamento de livre e plena vontade; 

c) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades na cons- 
tância do casamento e aquando da sua dissolução; 

d) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades enquanto 
pais, seja qual for o estado civil, para as questões relativas aos 
seus filhos; em todos os casos, o interesse das crianças será 
a consideração primordial; 
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e) Os mesmos direitos de decidir livremente e com todo o conhe- 
cimento de causa do número e do espaçamento dos nascimentos 
e de ter acesso à informação, à educação e aos meios neces- 
sários para permitir o exercício destes direitos; 

f) Os mesmos direitos e responsabilidades em matéria de tutela, 
curatela, guarda e adopção das crianças, ou instituições simi- 
lares, quando estes institutos existam na legislação nacional; 
em todos os casos, o interesse das crianças será a considera- 
ção primordial; 

g) Os mesmos direitos pessoais ao marido e à mulher, incluindo 
o que respeita à escolha do nome de família, de uma profis- 
são e de uma ocupação; 

h) Os mesmos direitos a cada um dos cônjuges em matéria de 
propriedade, aquisição, gestão, administração, gozo e dispo- 
sição dos bens, tanto a título gratuito como a título oneroso. 


2. À promessa de casamento e o casamento de crianças não terão 
efeitos jurídicos e todas as medidas necessárias, incluindo disposi- 
ções legislativas, serão tomadas com o fim de fixar uma idade mínima 
para o casamento e de tornar obrigatório o registo do casamento num 
registo oficial. 


PARTE V 
Artigo 17.º 


1. Com o fim de examinar os progressos realizados na aplicação da 
presente Convenção, é constituído um Comité para a Eliminação da Dis- 
criminação contra as Mulheres (em seguida denominado Comité), que 
se compõe, no momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito 
e, depois da sua ratificação ou da adesão do 35.º Estado Parte, de vinte 
e três peritos de uma alta autoridade moral e de grande competência 
no domínio abrangido pela presente Convenção. Os peritos são eleitos 
pelos Estados Partes de entre os seus nacionais e exercem as suas fun- 
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ções a título pessoal, devendo ter-se em conta o princípio de uma repar- 
tição geográfica equitativa e de representação das diferentes formas de 
civilização, assim como dos principais sistemas jurídicos. 

2. Os membros do Comité são eleitos por escrutínio secreto de entre 
uma lista de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada Estado 
Parte pode designar um candidato escolhido de entre os seus nacionais. 

3. À primeira eleição tem lugar seis meses depois da data da 
entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos três meses 
antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas dirige uma carta aos Estados Partes para os convidar 
a submeter as suas candidaturas num prazo de dois meses. O Secre- 
tário-Geral elabora uma lista alfabética de todos os candidatos, indi- 
cando por que Estado foram designados, lista que comunica aos 
Estados Partes. 

4. Os membros do Comité são eleitos no decurso de uma reu- 
nião dos Estados Partes convocada pelo Secretário-Geral para a sede 
da Organização das Nações Unidas. Nesta reunião, em que o quórum 
é constituído por dois terços dos Estados Partes, são eleitos membros 
do Comité os candidatos que tenham obtido o maior número de votos 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

5. Os membros do Comité são eleitos para um período de quatro anos. 
No entanto, o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição 
termina ao fim de dois anos; o presidente do Comité tira à sorte os nomes 
destes nove membros imediatamente depois da primeira eleição. 

6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comité realiza-se 
nos termos das disposições dos parágrafos 2, 3 e 4 do presente artigo, 
a seguir à 35.º ratificação ou adesão. O mandato de dois dos membros 
adicionais eleitos nesta ocasião termina ao fim de dois anos; o nome 
destes dois membros é tirado à sorte pelo presidente do Comité. 

7. Para suprir eventuais vagas, o Estado Parte cujo perito tenha ces- 
sado de exercer as suas funções de membro do Comité nomeia um outro 
perito de entre os seus nacionais, sob reserva da aprovação do Comité. 

8. Os membros do Comité recebem, com a aprovação da Assem- 
bleia Geral, emolumentos retirados dos fundos da Organização das 
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Nações Unidas, nas condições fixadas pela Assembleia, tendo em 
conta a importância das funções do Comité. 

9. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas põe à 
disposição do Comité o pessoal e os meios materiais que lhe são 
necessários para o desempenho eficaz das funções que lhe são con- 
fiadas pela presente Convenção. 


Artigo 18.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Secretário- 
-Geral da Organização das Nações Unidas, para exame pelo Comité, 
um relatório sobre as medidas de ordem legislativa, judiciária, admi- 
nistrativa ou outra que tenham adoptado para dar aplicação às dis- 
posições da presente Convenção e sobre os progressos realizados a 
este respeito: 


a) No ano seguinte à entrada em vigor da Convenção para o 
Estado interessado; 

b) Em seguida, de quatro em quatro anos, e sempre que o Comité 
o pedir. 


2. Os relatórios podem indicar os factores e dificuldades que afec- 
tam a medida em que são cumpridas as obrigações previstas pela pre- 
sente Convenção. 


Artigo 19.º 


1. O Comité adopta o seu próprio regulamento interior. 
2. O Comité elege o seu secretariado para um período de dois anos. 


Artigo 20.º 
1. O Comité reúne normalmente durante um período de duas sema- 
nas no máximo em cada ano para examinar os relatórios apresenta- 


dos nos termos do artigo 18.º da presente Convenção. 
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2. As sessões do Comité têm lugar normalmente na sede da Orga- 
nização das Nações Unidas ou em qualquer outro lugar adequado deter- 
minado pelo Comité. 


Artigo 21.º 


1. O Comité presta contas todos os anos à Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Económico 
e Social, das suas actividades e pode formular sugestões e recomen- 
dações gerais fundadas no exame dos relatórios e das informações rece- 
bidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações são 
incluídas no relatório do Comité, acompanhadas, sendo caso disso, 
das observações dos Estados Partes. 

2. O Secretário-Geral transmite os relatórios do Comité à Comis- 
são do Estatuto das Mulheres para informação. 


Artigo 22.º 


As instituições especializadas têm o direito de estar representa- 
das aquando do exame da aplicação de qualquer disposição da pre- 
sente Convenção que entre no âmbito das suas actividades. O Comité 
pode convidar as instituições especializadas a submeter relatórios 
sobre a aplicação da Convenção nos domínios que entram no âmbito 
das suas actividades. 
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PARTE VI 
Artigo 23.º 


Nenhuma das disposições da presente Convenção põe em causa 
as disposições mais propícias à realização da igualdade entre os 
homens e as mulheres que possam conter-se: 


a) Na legislação de um Estado Parte; 
b) Em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacio- 
nal em vigor nesse Estado. 


Artigo 24.º 


Os Estados Partes comprometem-se a adoptar todas as medidas 
necessárias ao nível nacional para assegurar o pleno exercício dos direi- 
tos reconhecidos pela presente Convenção. 


Artigo 25.º 


I. À presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas é desig- 
nado como depositário da presente Convenção. 

3. A presente Convenção está sujeita a ratificação e os instrumentos 
de ratificação são depositados junto do Secretário-Geral da Organi- 
zação das Nações Unidas. 

4. A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Esta- 
dos. A adesão efectua-se pelo depósito de um instrumento de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 26.º 
1. Qualquer Estado Parte pode pedir em qualquer momento a revi- 
são da presente Convenção, dirigindo uma comunicação escrita para 


este efeito ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
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2. À Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas decide 
das medidas a tomar, sendo caso disso, em relação a um pedido desta 
natureza. 


Artigo 27.º 


I. À presente Convenção entra em vigor no 30.º dia a seguir à data 
do depósito junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratifiquem a presente Conven- 
ção ou a ela adiram depois do depósito do 20.º instrumento de rati- 
ficação ou de adesão, a mesma Convenção entra em vigor no 30.º dia 
a seguir à data do depósito por esse Estado do seu instrumento de 
ratificação ou de adesão. 


Artigo 28.º 


1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas recebe 
e comunica a todos os Estados o texto das reservas que forem feitas 
no momento da ratificação ou da adesão. 

2. Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e o fim da presente Convenção. 

3. Ás reservas podem ser retiradas em qualquer momento por 
via de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual informa todos os Estados Partes na Convenção. 
A notificação tem efeitos na data da recepção. 


Artigo 29.º 


1. Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados Partes relati- 
vamente à interpretação ou à aplicação da presente Convenção que 
não seja resolvido por via de negociação é submetido a arbitragem, a 
pedido de um de entre eles. Se nos seis meses a seguir à data do pedido 
de arbitragem as Partes não chegarem a acordo sobre a organização 
da arbitragem, qualquer delas pode submeter o diferendo ao Tribu- 
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nal Internacional de Justiça, mediante um requerimento nos termos 
do Estatuto do Tribunal. 

2. Qualquer Estado Parte pode, no momento em que assinar a 
presente Convenção, a ratificar ou a ela aderir, declarar que não se 
considera vinculado pelas disposições do parágrafo 1 do presente 
artigo. Os outros Estados Partes não estão vinculados pelas mesmas 
disposições nas suas relações com um Estado Parte que tiver formu- 
lado uma tal reserva. 

3. Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva con- 
formemente às disposições do parágrafo 2 do presente artigo pode 
em qualquer momento retirar essa reserva por uma notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 30.º 
A presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 


espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, é depositada junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


Classificação dos contratos 


Os contratos podem ser classificados segundo diversos critérios, dentre os quais salientamos os 
seguintes: 


a) Forma apresentada: podem ser divididos em solenes ou não-solenes. Solene é o contrato 
que depende de forma estabelecida em lei: Ex.: a fiança etc. Não-solenes são os contrato de forma livre. 
Ex. Compra e venda de bem móvel. 

b) Modo de existir: podem ser divididos em principais e acessórios. Principal é o contrato cuja 
existência não depende de qualquer outro. Ex. contrato de locação. Acessório é o contrato que, para 
existir, depende de outro principal. Ex. contrato de fiança. 

c) Natureza da obrigação: podem ser divididos em contratos gratuitos e onerosos. Gratuito é 
o contrato onde não há contraprestação para uma das partes. Ex. contrato de doação. Oneroso é o 
contrato que exige contraprestação de ambas as partes. Ex. Compra e venda. 

LIMITAÇÕES DE ORDEM PÚBLICA À LIBERDADE DE CONTRATAR 

Desde a Revolução Francesa, com os seus princípios de igualdade, liberdade e fraternidade, os 
contratos se constituíram como a expressão máxima da vontade individual (autonomia da vontade) das 
pessoas, tanto que se dizia que o contrato fazia lei entre as partes. E mais, que também, uma vez 


celebrados, tinham que ser cumpridos a qualquer custo e de qualquer maneira. 


Assim, o Estado não interferia nessas relações porque as considerava um exercício da própria 
liberdade de cada um. 


Com o passar do tempo, ficou claro que as pessoas não são iguais: que o dono dos bens não é 
igual a quem aluga, que o comerciante não é igual ao consumidor, e assim por diante. 


O Estado passou a intervir, ou seja, a reconhecer que por trás desses contratos, havia uma 
verdadeira desigualdade social entre as partes. Descobriram que, na verdade, há sempre um que é mais 


forte do que o outro. 


Era preciso então dar, a quem era mais fraco economicamente, uma superioridade jurídica. 
Com isso, o Estado limitou a autonomia da vontade das seguintes maneiras: 


a) restringiu a liberdade de contratar; 
b) restringiu a liberdade de escolher o outro contratante; 
c) restringiu a liberdade de determinar o conteúdo do contrato. 


Hoje, a lei fala expressamente que a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites 
da função social do contrato* (Código Civil, art. 421). 


* O que você entende por “função social do contrato”? 
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ANEXO II 


A. Reservas à Convenção sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres* 





Estado Parte Artigos em relação aos quais Estados Partes que Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações levantaram objecções foram retiradas reservas 
ou reservas 

Alemanha Declaração geral 


7.º, alínea b 











Argentina 29.º,n.º 1 
Austrália 11.º, n.º 2, alínea bh 
Áustria 7.º, alínea b 


II.º, n.º 1, alínea f 





Bangladesh 2.º Alemanha 
México 
Países Baixos 


Suécia 





13.º, alínea q Alemanha 
México 


Países Baixos 





Suécia 
16.º,n.º 1 Alemanha 
alíneas ce f México 


Países Baixos 











Suécia 
Bielo-Rússia [29.º, n.º 1] 29.º,n.º 1 
Bélgica 7.º, alíneas a e b 
15.º,n.%2€3 
Brasil 15.º,n.º 4 Alemanha 


Países Baixos 




















Suécia 
16.º,n.81, Alemanha 
alíneas a, c geh Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Bulgária [29.º, n.º 1] 29.º,n.º 1 





à Situação em Outubro de 1993. 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


ou reservas 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 





Canadá 


o 





















































[r1.º, n.º 1, alínea d] 11.º, n.º 1, alínea d 
China 29.º,n.º 1 
Chipre 9.º,n.º 2 
Cuba 29.º,n.º 1 
Egipto 2 Alemanha 
Países Baixos 
Suécia 
9.º,n.º 2 Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 México 
El Salvador 29.º,n.º 1 
Espanha 7.º (Declaração) 
Etiópia 20: ni 
Federação Russa 29.º, n.º 1] 29.º,n.º 1 
França 78] Pá 
14.º,n.º 2, 
alíneas ceh 
15.º,n.8 2€3] 15.º,n.% 2€3 
16.º, n.º1 16.º,n.º 1 
alíneas c, de h] alíneas c, deh 
16.º, n.º 1, alínea g 
29.º,n.º 1 
Hungria [29.º,n.º 1] 29.º,n.º 1 
Iémen 29.º,n.º 1 
Indonésia 29.º,n.º 1 
Iraque 2.º, alíneas fe g Alemanha 
México 








Países Baixos 


Suécia 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 








ou reservas 

9.º,n.º 1 Suécia 

9.º,n.%1ez Alemanha 
Israel 
México 


Países Baixos 
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Suécia 
16.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 Suécia 
Irlanda 9.º, n.º 1] 9.8,n.º1 
1.º, n.º 1] TES N 
13.º, alínea a] 13.º, alínea q 
13.º, alíneas be c 
15.8; 0:83 
15.º, n.º 4] 15.º,n.º 4 
16.º,n.º 1 
alíneas d e f 
Israel 7.º, alínea b 
16.º 
29.º,n.º 1 
Jamaica 9.º,n.º 2 Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
República Árabe Totalidade Alemanha 
Líbia Dinamarca 
Finlândia 
México 
Noruega 
Países Baixos 
Suécia 
Jordânia 9.º,n.º 2 


Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 









































ou reservas 
15.º,n.º 4 
16.º,n.º 1 Suécia 
alíneas c deg 
Luxemburgo TA 
16.º, n.º 1, alínea g 
Malawi [5.º] Alemanha so 
México 
Países Baixos 
Suécia 
[29.º,n.º 1] 29.º,n.º1 
Maldivas 2.º 
Malta 11.º,n.º 1 
135º 
15.º 
16.º, n.º 1, alínea e 
Marrocos 2: 
9.º,n.º 2 
15.º,n.º 4 
16.º 
29.º,n.º 1 
Maurícias 11.º,n.º 1 Alemanha 
alíneas be d México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º, n.º 1, alínea g Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Mongólia [29.º, n.º 1] 29.º,n.º1 
Nova Zelândia 2.º, alínea f México 
(Ilhas Cook) Suécia 
5.º, alínea a México 
Suécia 





(Ilhas Cook e Nioué) 





11.º, n.º 2, alínea bh 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


ou reservas 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 











Polónia 29.º,n.º 1 
República da Coreia | 9.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º,n.º 1 Alemanha 16.º,n.º 1, 
[alíneas c, dfleg México alíneas c, de f 


Países Baixos 




















Suécia 
Roménia 29.º,n.º 1 
Reino Unido (Declarações) Argentina 
da Grã-Bretanha 
e da Irlanda do Norte 
1.º 
2.º, alíneas fe g 
9.º 
10.º, alínea c 
1.º, n.8S1e 2 
13.º 
I5.º,n.%2€3 
16.º,n.º 1 
Em nome das Ilhas (Declarações) 
Virgens Britânicas, 120; O 118,30, 
Ilhas Falkland 15.º, 16.º 
(Malvinas), Ilha de 
Man, Ilhas Geórgia 
do Sul Ilhas 
Sandwich do Sul, 
Hhas Turcos e Caicos 
Tailândia a: Alemanha 
“nº a Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
10.º Alemanha 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 















































ou reservas 
México 
[r1.º, n.º 1, Alemanha 11.º, n.º 1, 
alínea b] alínea h 
[15.º,n.º 3] Alemanha 15.8, n.º 3 
México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Trinidade e Tobago 29.º,n.º 1 
Tunísia 9.8,n.º 2 Alemanha 
Países Baixos 
Suécia 
15.8, n.º 4 Alemanha 
Países Baixos 
Suécia 
16.º,n.º 1, Alemanha 
alíneas cd fgeh Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Turquia 9.º,n.º 1 
(Declaração) 
15.9, n.82€e4 Alemanha 
Países Baixos 
16.º,n.º 1, Alemanha 
alíneas c, d feg México 
Países Baixos 
29.º,n.º 1 
Ucrânia [29.º,n.º 1] 29.º,n.º 1 
Venezuela 29.º,n.º 1 
Vietnam 29.º,n.º 1 
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B. Artigos em relação aos quais os Estados Partes ainda não 
retiraram as suas reservas 


Artigo 


Estado Parte 





Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, 
das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, das Ilhas 
Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul e das Ilhas 


Turcos e Caicos 





Bangladesh, Egipto, Maldivas, Marrocos, Reino Unido 
e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, das Ilhas Falkland 
(Malvinas), da Ilha de Man, das Ilhas Geórgia do Sul 


e das Ilhas Sandwich do Sul e das Ilhas Turcos e Caicos 





2.º, alínea f 


Nova Zelândia (Ilhas Cook) 





2.º, alíneas fe g 


Iraque, Reino Unido 





5.º, alínea a 


Nova Zelândia (Ilhas Cook) 





7º 


Espanha, Luxemburgo, Tailândia 





7.º, alíneas a e b 


Bélgica 





7.º, alínea b 


Alemanha, Áustria, Israel 














9.º República da Coreia, Reino Unido e em nome de: Ilhas 
Virgens Britânicas, das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha 
de Man, das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich 
do Sul e das Ilhas Turcos e Caicos 

E a PAG Iraque 
“n.º 2 Chipre, Egipto, Jamaica, Jordânia, Marrocos, Tailândia, 
Tunísia 
I0.º Tailândia 





10.º, alínea c 


Reino Unido 





o 














II: Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, das 
Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, das Ilhas Geórgia 
do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul e das Ilhas Turcos 
e Caicos 

11.º,n.º 1 Malta 

11.º, n.º 1, alíneas be d Maurícias 

11.º, n.º 1, alínea f Áustria 
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Artigo 


11.º, n.º 2, alínea b 


Estado Parte 


Austrália, Nova Zelândia (Ilhas Cook e Niue) 





o 


13. 


Malta, Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, 
das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, 
das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul 


e das Ilhas Turcos e Caicos 














13.º, alínea a Bangladesh 
13.º, alíneas be c Irlanda 
A4.º, n.º 2, alíneas ceh França 

I5.º Malta 





15, n.º 2:63 


Bélgica, Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens 
Britânicas, das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, 
das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul 


e das Ilhas Turcos e Caicos 



































15.º,n.8 2€ 4 Turquia 

I5.º, n.º Irlanda 

15.8, n.º 4 Brasil, Jordânia, Marrocos, Tunísia 
16.º Egipto, Iraque, Israel, Marrocos, Tailândia 
16.º,n.º 1, alíneas a, c,geh Brasil 

16.º, n.º 1, alíneas c, d, fe g Turquia 

16.º, n.º 1, alíneas c, d, fe g Tunísia 

16.º,n.º 1, alíneas c, de g Jordânia 

16.º, n.º 1, alíneas ce f Bangladesh 

I6.º,n.º1, def Irlanda 

16.º, n.º 1, alínea e Malta 





16.º, n.º 1, alínea f 


Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, 
das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, 
das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul 


e das Ilhas Turcos e Caicos 





16.º, n.º 1, alínea g 


França, Luxemburgo, Maurícias, República da Coreia 





29.º,n.º 1 





Argentina, Brasil, China, Cuba, Egipto, El Salvador, Etiópia, 
França, Iémen, Indonésia, Iraque, Israel, Jamaica, Marrocos, 
Maurícias, Polónia, Roménia, Tailândia, Trinidad e Tobago, 


Tunísia, Turquia, Venezuela, Viet Nam 
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Como exemplo, nos contratos entre comerciante e consumidor algumas cláusulas não podem 
ser inseridas, pois representam direitos em relação aos quais o consumidor não pode abrir mão. 


Em todos esses casos, as regras que ferirem os direitos protegidos pelo interesse público serão 
consideradas nulas, ou seja, não produzirão qualquer efeito. 


CONTRATO DE ADESÃO é aquele em que uma das partes apresenta 
a outra um contrato já elaborado e impresso para assinar. O Código de 
Defesa do Consumidor exige que esses contratos: 
a) tenham letras em tamanho de fácil leitura; 
b) possuam uma linguagem simples e de fácil compreensão; 
c) mantenham em destaque as cláusulas que limitem os direitos do consumidor. 


Os mais freqiientes contratos 
1) Contrato de compra e venda é aquele no qual o vendedor, em troca do preço ajustado, se 
obriga a transferir ao comprador o domínio de certa coisa. E o que diz, em outras palavras, o art. 481, 


do CC: 


“Pelo contrato de compra e venda, um dos contraentes se obriga a transferir o 
domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro”. 


Pelo conceito acima apresentado, percebemos que os elementos básicos da compra e venda são 
três: 


a) O consentimento das partes: é a manifestação livre e consciente da vontade dos contratantes; 

b) A coisa negociada: é o bem objetivado pelo contrato; 

c) O preço ajustado: é o valor monetário estabelecido para a venda da coisa. 

Obs. O contrato de compra e venda por si só não produz a transferência da propriedade da 
coisa. Produz a obrigação de dar, mas essa obrigação, somente se efetiva com a entrega da coisa, no 
caso dos bens móveis, ou com a transcrição do título, no caso dos bens imóveis. Antes desse momento, 
o contrato confere ao comprador somente um direito obrigacional, que, se não for cumprido, reclama 
indenização por perdas e danos. 

NOTA: Nunca esqueça! Na compra e venda de imóveis (casa, terreno etc.), o contrato só se 
concretiza com o registro da escritura no cartório do registro de imóveis. QUEM NÃO REGISTRA 


NÃO É DONO! 


2) Mandato é o contrato pelo qual uma pessoa confere a outra poderes para agir em seu nome 
e praticar atos jurídicos. Esse contrato encontra-se previsto no art. 653, do CC, nos seguintes termos: 


“Opera-se o mandato quando alguém recebe de outrem poderes para, em seu nome, 
praticar atos, ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato” 
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Os Direitos 
dos Trabalhadores 
Migrantes 





NAÇÕES UNIDAS 


A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


A expressão “trabalhador migrante” designa a pessoa 
que vai exercer, exerce ou exerceu, uma actividade 
remunerada num Estado de que não é nacional 
Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos 

de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros 

das suas Famílias (art. 2,n.º 1) 
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INTRODUÇÃO 


m Dezembro de 1990, a Assembleia Geral adoptou a Convenção 
Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Traba- 
lhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (ver anexo). 


A Convenção abriu um novo capítulo na história da acção desen- 
volvida para estabelecer os direitos dos trabalhadores migrantes 
e garantir a protecção e o respeito destes direitos. Trata-se de um 
Tratado internacional de carácter global, inspirado em acordos 
juridicamente vinculativos, em estudos sobre direitos humanos ela- 
borados no quadro das Nações Unidas, em conclusões e reco- 
mendações adoptadas em reuniões de peritos e nos debates e nas 
resoluções adoptadas pelos órgãos das Nações Unidas, ao longo 
das duas últimas décadas, sobre a questão dos trabalhadores 
migrantes. 


À semelhança dos outros acordos internacionais relativos aos direi- 
tos humanos, a Convenção estabelece normas que servem de modelo 
à legislação e aos procedimentos judiciais e administrativos dos dife- 
rentes Estados. Os governos dos Estados que ratificam a Convenção, 
ou a ela aderem, comprometem-se a aplicar as suas disposições, adop- 
tando as medidas necessárias para esse efeito. De igual modo, obri- 
gam-se a garantir o acesso a vias de recurso aos trabalhadores migrantes 
cujos direitos tenham sido violados. 


Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes « 3 


Na presente brochura, expõem-se os diferentes tipos de problemas 
que mais preocupam os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias e descrevem-se as medidas adoptadas, no plano inter- 
nacional, para promover e defender os seus direitos. 


DirEITOS HUMANOS 
E TRABALHADORES MIGRANTES 


trabalhador migrante não é um produto do século xx. Homens 
O: mulheres têm abandonado os seus países, em busca de traba- 
lho noutros lugares, desde que existe o sistema do trabalho remune- 
rado. Porém, hoje, a diferença está em que o número de trabalhadores 
migrantes é muito superior ao verificado em qualquer outro período 
da história da humanidade. Milhões de pessoas que ganham a vida 
— ou procuram um emprego remunerado — chegaram na qualidade 
de estrangeiros aos Estados onde residem. Não há nenhum continente 
ou região no mundo que não tenha o seu contingente de trabalha- 
dores migrantes. 


Porque se emigra? 


A pobreza e a impossibilidade de ganhar ou produzir o suficiente para 
garantir a própria subsistência, ou a da família, são as principais 
razões da migração de trabalhadores. Estes factores não são específi- 
cos da migração dos países pobres para os países ricos; a pobreza tam- 
bém está na origem dos movimentos migratórios de países em 
desenvolvimento para aqueles onde as perspectivas de trabalho pare- 
cem ser melhores — pelo menos, à distância. 


Existem outras razões pelas quais se vai para o estrangeiro à procura 
de trabalho. A guerra, os conflitos internos, a insegurança ou a per- 
seguição derivadas da discriminação por motivos de raça, origem 
étnica, cor, religião, língua ou opiniões políticas são factores que con- 
tribuem para o fluxo migratório de trabalhadores. 
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O contrato de mandato envolve dois sujeitos: o mandante (pessoa que confere o mandato e é 
representado) e o mandatário (pessoa que age em nome do mandante conforme os poderes recebidos e 
é o representante). 


Procuração é o instrumento pelo qual o mandante confere poderes ao mandatário para que este 
possa representá-lo nos atos jurídicos ou na administração dos seus interesses. Em alguns casos, a 
procuração deve ser pública, isto é, feita no Cartório. 


Se a procuração é conferida a uma advogada para que ela, em nome de outra pessoa, atue num 
processo, temos o mandato judicial. 


Nesse caso, o mandante assina um instrumento chamado procuração ad judicia, com a qual o 
advogado fica habilitado a praticar todos os atos do processo. 


ATENÇÃO: Para que o advogado pratique certos atos mais importantes, como confessar, 
transigir, desistir etc, é preciso que o cliente lhe confira poderes expressos para tanto. 


3) Fiança é o contrato pelo qual o fiador assume, perante o credor, a responsabilidade de quitar 
uma obrigação, caso esta não seja cumprida pelo devedor. Esse contrato encontra-se devidamente 
previsto pelo art. 818, do CC: 


“Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo de- 
vedor, caso este não a cumpra”. 


O contrato de fiança envolve, portanto, três pessoas: o devedor, que é a pessoa que contraiu a 
dívida no contrato principal. Ex.: o inquilino, no contrato de locação. O fiador, que é a pessoa que, em 
contrato acessório, se responsabiliza pela obrigação assumida no contrato principal, caso o devedor 
não pague. Ex. o fiador se compromete a pagar o aluguel, se o inquilino não o fizer. O credor, que é a 
pessoa que tem o direito de exigir o cumprimento da obrigação, primeiro do devedor e depois do 
fiador. Ex. o proprietário do imóvel. 


4) Locação de Coisas é o contrato pelo qual o locador, em troca do aluguel, se compromete a 
alugar certa coisa ao locatário. Com precisão técnica, o CC no art. 565, assim define esse contrato: 


“Na locação de coisas uma das partes se obriga a ceder à outra, por tempo determinado, 
ou não, o uso e gozo de coisas não fungível, mediante retribuição”. 


Esse contrato envolve a existência das pessoas e elementos seguintes: o locador é a pessoa que 
se obriga a ceder certa coisa, em troca do aluguel. O locatário é a pessoa que recebe a coisa alugada, 
comprometendo-se a pagar o aluguel. O aluguel é o preço estipulado no contrato de locação, cabendo 
ao locatário pagar ao locador. 


5) Contrato de prestação de serviços: alguns contratos têm como objeto não uma coisa, mas 
a própria força de trabalho de uma pessoa. 


Um exemplo disso é o contrato de prestação de serviços, aquele em que uma pessoa se obriga 
a prestar um serviço a outra, de forma eventual e em troca de uma remuneração, executando-o sem 
subordinação hierárquica. Ex.: contrato de advogado, de médico etc. 


Algumas características do contrato de prestação de serviços: 
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Preparação da migração 


lguns Estados encorajam os seus cidadãos a irem trabalhar para 
As estrangeiro; outros estão constantemente a recrutar trabalha- 
dores estrangeiros. Nalguns casos existem acordos bilaterais, entre 
Estados, em matéria de mão-de-obra estrangeira. 


Seria ideal dotar os trabalhadores migrantes — com contrato ou outro 
tipo de acordo formal, ou que hajam partido por iniciativa própria — 
de um conhecimento básico da língua, da cultura e do sistema jurí- 
dico, social e político dos Estados para onde se deslocam. Seria con- 
veniente informá-los acerca dos salários, das condições de trabalho e 
de vida que os esperam. 


Nos termos do artigo 33.º da Convenção Internacional sobre a Pro- 
tecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das suas Famílias, os Estados Partes devem adoptar todas as 
medidas que considerem adequadas para garantir que os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias recebam a informação que 
solicitem, gratuitamente e, na medida do possível, numa língua que 
compreendam, acerca dos direitos que lhes são reconhecidos pela Con- 
venção e outras questões que lhes permitam cumprir as formalida- 
des administrativas, ou de outra natureza, exigidas pelo Estado de 
emprego. Além disso, o artigo 37.º da Convenção reconhece o direito 
dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias a serem 
informados, “antes da sua partida ou, o mais tardar, no momento da 
sua admissão no Estado de emprego,” de todas as condições exigidas 
para a sua admissão, bem como dos “requisitos que devem satisfa- 
zer no Estado de emprego e das autoridades a que devem dirigir-se 
para solicitar a modificação dessas condições”. 


Quando os serviços oficiais de emprego gerem os fluxos migratórios, 
é maior a probabilidade de os trabalhadores migrantes receberem uma 
preparação mínima para viver e trabalhar no estrangeiro do que quando 
o recrutamento e a colocação estão entregues a agências privadas. 
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Não obstante, é grande o número de trabalhadores migrantes mal infor- 
mados e mal preparados para enfrentar a vida e o trabalho num país 
estrangeiro. De igual modo, a maioria ignora a protecção, em maté- 
ria de direitos humanos e de liberdades fundamentais, que lhes é garan- 
tida pelos tratados internacionais e pela legislação nacional. 


Problemas de adaptação 


Os trabalhadores migrantes são estrangeiros. E basta este facto para 
que possam ser objecto de suspeita ou de hostilidade nas comunida- 
des onde vivem e trabalham. Na maioria dos casos, são economica- 
mente desfavorecidos e sentem as mesmas dificuldades económicas, 
sociais e culturais que os grupos sociais menos favorecidos do Estado 
de emprego. 


A discriminação contra os trabalhadores migrantes na área do emprego 
assume diversas formas, como, por exemplo, as exclusões ou prefe- 
rências segundo o tipo de emprego que podem ocupar, e as dificul- 
dades de acesso à formação profissional. Muitas vezes, os critérios 
aplicados aos nacionais e aos imigrantes não são os mesmos, no que 
se refere à segurança do emprego, e os contratos podem privar os imi- 
grantes de certas vantagens. 


O n.º 1 do artigo 25.º da Convenção Internacional sobre a Protecção 
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das 
suas Famílias estabelece que “os trabalhadores migrantes devem bene- 
ficiar de um tratamento não menos favorável que aquele que é con- 
cedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de retribuição” 
e outras condições de trabalho e de emprego. O n.º 3 do mesmo artigo 
impõe aos Estados a adopção de todas as medidas adequadas a garan- 
tir que os trabalhadores migrantes não sejam privados desses direitos. 


São conhecidos os casos de normas jurídicas e administrativas que 
obrigam os trabalhadores migrantes a permanecer em determinadas 


ocupações e regiões, bem como de desigualdades de salário e de cate- 


G « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


goria profissional para trabalho idêntico. Sabe-se que tem havido tra- 
balhadores migrantes excluídos do âmbito de aplicação das normas 
que regulam as condições de trabalho e que lhes tem sido proibido o 
exercício de actividades sindicais. 


Há uma tendência generalizada para considerar os migrantes como 
mão-de-obra complementar, atribuindo-se-lhes as tarefas que menos 
interessam aos nacionais. 


Dificuldades sociais e culturais 


Com frequência, as condições de vida dos trabalhadores migrantes 
não são satisfatórias. Os rendimentos baixos, as rendas de casa ele- 
vadas, a falta de habitação, a dimensão do agregado familiar e os pre- 
conceitos locais contra os estrangeiros na comunidade são os principais 
factores que, reunidos, causam graves problemas de alojamento. 


Embora os trabalhadores migrantes contribuam para a segurança 
social, nem eles, nem as suas famílias, gozam sempre dos mesmos 
benefícios e do mesmo acesso aos serviços sociais que os nacionais 
do país de acolhimento. 


Em muitos casos, os trabalhadores migrantes deixam as famílias no 
seu Estado de origem. A existência solitária que levam dificulta os con- 
tactos normais com a comunidade onde vivem e afecta o seu bem- 
-estar. Esta é uma das questões abordadas em alguns instrumentos 
jurídicos internacionais, citados nesta brochura, e nos quais se soli- 
cita vivamente aos Estados que facilitem o reagrupamento familiar 
dos trabalhadores migrantes. 


A integração dos trabalhadores migrantes e das suas famílias no 
ambiente social dos Estados de acolhimento, sem perda da sua 
identidade cultural, é outro problema que tem sido objecto de 
debate no plano internacional. Tem sido frequentemente afirmado 
que não se pode esperar que os filhos dos imigrantes — que estu- 
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dam numa língua diferente da sua e procuram adaptar-se a novos 
costumes — tenham o mesmo rendimento que os seus colegas, a 
menos que sejam tomadas medidas especiais para superar as suas 
dificuldades. Nalguns Estados, a resistência que opõem os pais do 
local de acolhimento, por receio de que o nível geral do ensino piore 
com a admissão dos filhos dos imigrantes, tornou-se um problema 
delicado. 


Expulsões arbitrárias e regresso voluntário 


Alguns instrumentos jurídicos internacionais estabelecem a protec- 
ção dos trabalhadores migrantes contra as expulsões arbitrárias, no 
caso de cessação do contrato de trabalho, por exemplo, prevendo tam- 
bém o direito de recurso contra ordens de expulsão. 


Nos artigos 22.º e 56.º da Convenção Internacional sobre a Protec- 
ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das suas Famílias aborda-se a questão da expulsão e da expulsão 
arbitrária. O n.º 1 do artigo 22.º proíbe, expressamente, as medidas 
de expulsão colectiva. Uma decisão de expulsão deverá ser tomada 
por uma autoridade competente, em conformidade com a lei (art. 22.º, 
n.º 2) e somente por razões definidas na legislação nacional do Estado 
de emprego (artigo 56, n.º 1). No n.º 4 do artigo 22.º estabelece-se 
que, exceptuado o caso de haver uma decisão definitiva emanada de 
uma autoridade judicial, “o interessado tem o direito de fazer valer 
as razões que militam contra a sua expulsão e de recorrer da deci- 
são perante a autoridade competente, salvo imperativos de segu- 
rança nacional”. 


Os trabalhadores migrantes têm direito a regressar, se assim o dese- 
jarem. Em debates internacionais, tem sido manifestada a opinião de 
que esta questão deveria ser tratada através da cooperação entre o Estado 
de origem e o Estado de acolhimento. Os emigrantes que regressam 
devem dispor de serviços de orientação e ter a possibilidade de utili- 
zar os conhecimentos que hajam adquirido no estrangeiro. 
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Migração ilegal e clandestina 


Os trabalhadores migrantes correm sérios riscos de ver infringidos 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais que lhes são reco- 
nhecidos, quando são contratados, transportados e empregados ile- 
galmente. A pobreza generalizada, o desemprego e o subemprego, que 
se verificam em muitos países em desenvolvimento, oferecem uma 
boa oportunidade de recrutamento a empregadores e agências priva- 
das sem escrúpulos; o transporte clandestino de trabalhadores migran- 
tes constitui, por vezes, um acto criminoso. 


Destituído de estatuto jurídico ou social, o trabalhador migrante ile- 
gal é um alvo natural de exploração. Fica à mercê do seu empregador 
e pode ver-se obrigado a aceitar todo o tipo de trabalho, sem condi- 
ções de trabalho e de vida. No pior dos casos, a situação dos traba- 
lhadores migrantes assemelha-se à escravatura ou ao trabalho forçado. 
O trabalhador migrante ilegal raras vezes procura justiça, com medo 
de ser descoberto e expulso e, em muitos Estados, não tem direito a 
recorrer das decisões administrativas que o afectam. 


Como impedir o tráfico ilegal 


Em tempos de recessão económica, é prática comum restringir a 
migração legal de trabalhadores estrangeiros. Ora, tais barreiras à entrada 
legal só conseguem ter um efeito temporário ou limitado, e dirigem 
o fluxo dos futuros emigrantes para vias ilegais. 


Em alguns Estados, têm sido propostas e introduzidas penas mais seve- 
ras para os intermediários que recrutam mão-de-obra ilegal e para os 
empregadores que a aceitam. 


Nos termos do artigo 68.º da Convenção Internacional sobre a Pro- 
tecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das suas Famílias, os Estados Partes são convidados a cooperar 
“a fim de prevenir e eliminar os movimentos e o trabalho ilegais ou 
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clandestinos de trabalhadores migrantes em situação irregular”. Pede- 
-se, concretamente, a todos os Estados Partes que adoptem medidas 
apropriadas contra a difusão de informação enganadora respeitante 
à emigração e à imigração; medidas destinadas a detectar e a elimi- 
nar os movimentos ilegais ou clandestinos; e medidas para impor san- 
ções eficazes às pessoas, grupos ou entidades, que organizem, realizem 
ou participem em tais movimentos ou recorram à violência, à ameaça 
ou à intimidação contra os trabalhadores migrantes em situação irre- 
gular, ou que empreguem tais trabalhadores. 


Na verdade, não será possível acabar com o tráfico clandestino de mão- 
-de-obra estrangeira, sem atacar as causas remotas da migração de tra- 
balhadores, nomeadamente o subdesenvolvimento económico e o 
subemprego crónico. Assim, parece evidente que a forma de ajudar 
a resolver o problema será adoptando medidas que promovam o 
desenvolvimento económico e que reduzam o fosso existente entre 
os países industrializados e as regiões em desenvolvimento. 


Em debates internacionais, foram sublinhados três aspectos da migra- 
ção ilegal, que dizem respeito ao migrante ilegal, enquanto infractor 
das leis de imigração, trabalhador e ser humano. Chegou-se à con- 
clusão de que cada uma destas situações tem as suas próprias con- 
sequências jurídicas que não se devem confundir em detrimento dos 
direitos individuais dos trabalhadores. 


10 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


ASPECTOS DA ACÇÃO INTERNACIONAL 


Organização Internacional do Trabalho 


esde 1920, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem 
[Dm na vanguarda dos esforços desenvolvidos para garantir e 
manter um tratamento justo aos trabalhadores migrantes e suas 
famílias. 


A acção da OIT em prol de uma maior justiça para os trabalhadores 
migrantes reveste duas formas. Em primeiro lugar, certas convenções 
e recomendações da OIT estabelecem o modelo a seguir pelas legis- 
lações nacionais e os procedimentos judiciais e administrativos, no 
que se refere ao emprego de migrantes. Em segundo lugar, através 
dos seus projectos de cooperação técnica, a OIT contribui para garan- 
tir os direitos humanos dos trabalhadores migrantes. 


As duas principais Convenções da OTT, relativas a estes trabalhado- 
res, são a Convenção relativa aos Trabalhadores Migrantes (revista) 
(n.º 97), de 1949, e a Convenção relativa às Migrações (disposições 
complementares) (n.º 143) de 1975. 


Na Convenção n.º 97 figura um conjunto de disposições destinadas 
a ajudar os trabalhadores migrantes. Por exemplo, solicita-se aos Esta- 
dos que ratificarem a Convenção que facultem informações perti- 
nentes a outros Estados membros da OIT e à própria Organização, 
que adoptem medidas contra a publicidade enganosa e que facilitem 
a partida, viagem e acolhimento dos trabalhadores migrantes. 


A Convenção também obriga os Estados que a ratificarem a conce- 
der, sem discriminação alguma com base na nacionalidade, raça, reli- 


gião ou sexo, aos trabalhadores migrantes, que se encontrem legalmente 
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no seu território, tratamento igual àquele de que beneficiam os seus 
nacionais, em matéria de legislação laboral. 


A Convenção n.º 143 trata, na Parte I, das migrações em condições abusi- 
vas, e na Parte II da igualdade de oportunidades e de tratamento. Os Esta- 
dos que ratificarem esta Convenção têm a possibilidade de adoptar o 
instrumento na sua totalidade ou de aceitar só uma destas duas partes. 


A Convenção estabelece que os Estados devem respeitar os direitos 
humanos fundamentais de todos os trabalhadores migrantes. Os Esta- 
dos devem, também, suprimir as migrações clandestinas e o emprego 
ilegal de mão-de-obra migrante. Para além disso, os Estados devem 
adoptar e prosseguir uma política que garanta a igualdade de trata- 
mento em matéria de emprego e de profissão, de segurança social, e 
de direitos sindicais e culturais. 


No que respeita à cooperação técnica, a OIT desenvolveu um projecto 
inter-regional destinado a combater a discriminação contra os traba- 
lhadores migrantes. O projecto, dirigido aos Estados industrializados 
que acolhem trabalhadores migrantes, tem por objectivo lutar contra 
a discriminação informal ou de facto — um tratamento desigual dos 
trabalhadores migrantes que, de acordo com os textos jurídicos, não 
deveria existir. Os resultados da investigação preliminar mostram 
que esta forma de discriminação está muito generalizada e forte- 
mente arreigada. O objectivo do projecto é ajudar os Estados a erra- 
dicar a discriminação, informando os dirigentes políticos, as 
organizações de empregadores e de trabalhadores, as pessoas que par- 
ticipam em actividades de formação anti-discriminação e as organi- 
zações não governamentais, sobre as formas de dotar de maior eficácia 
os mecanismos legislativos e de reparação e as actividades de forma- 
ção, com base num estudo comparativo internacional da eficácia de 
tais medidas e actividades. 


Em 1995, num documento apresentado à Subcomissão para a Pre- 
venção da Discriminação e a Protecção das Minorias, a OIT assina- 
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lou que as suas actividades tinham contribuído, substancialmente, para 
a aceitação do conceito de igualdade de tratamento dos trabalhadores 
migrantes e para a eliminação da discriminação. Fazia também refe- 
rência a novas actividades, destinadas à protecção dos trabalhadores 
migrantes na África, América, Ásia, Pacífico e Europa, através da 
aplicação de normas internacionais no quadro da legislação consti- 
tucional e nacional dos Estados de acolhimento. 


Educação dos migrantes e suas famílias 


Tanto a Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Social, 
como a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) têm dedicado uma atenção particular às neces- 
sidades dos filhos dos trabalhadores migrantes em matéria de 
educação. 


Também o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) tem 
estado mais atento, nos últimos anos, à promoção e à protecção dos 
direitos dos filhos dos trabalhadores migrantes, que devem benefi- 
ciar plenamente de todas as disposições da Convenção sobre os Direi- 
tos da Criança. Numa série de publicações no âmbito da investigação 
do Centro Internacional da UNICEF para o Desenvolvimento da 
Criança, tem sido abordada a sua situação, na qualidade de migran- 
tes per se e, também, enquanto minorias étnicas no Estado de aco- 
lhimento. 


po apa a 
PARRA AS 


Ao tratar de aspectos particulares dos direitos dos trabalhadores 
migrantes, ou de situações específicas em certas regiões e países, as 
iniciativas atrás descritas contribuíram para estabelecer os alicerces 
de uma convenção internacional, instrumento que deveria abranger, 
globalmente, os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos 
trabalhadores migrantes e das suas famílias e ser suficientemente fle- 
xível para poder ser aplicada em todo o mundo. 


Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes « 13 


PARA UM ACORDO GLOBAL 
A. Introdução 


tráfico ilícito de mão-de-obra fez da questão dos direitos dos tra- 
balhadores migrantes um assunto de debate no seio das Nações 
Unidas, no início da década de 1970. 


Em 1972, o Conselho Económico e Social (ECOSOC) exprimiu a sua 
preocupação face ao transporte ilegal de mão-de-obra para Estados euro- 
peus, organizado por criminosos, e à exploração dos trabalhadores pro- 
venientes de Estados africanos “em condições idênticas à escravatura 
e ao trabalho forçado” (Preâmbulo da Resolução 1706 (LIII)). O Con- 
selho lamentou que se estivesse a aproveitar uma situação de pobreza, 
ignorância e desemprego das populações, nos Estados de origem, 
para explorar essa mão-de-obra e dela beneficiar através do tráfico ilí- 
cito e clandestino, e pediu aos governos interessados que detivessem 
e julgassem os culpados e adoptassem as medidas legislativas neces- 
sárias para combater este problema. 


Mais tarde, nesse mesmo ano, a Assembleia Geral condenou a dis- 
criminação contra os trabalhadores estrangeiros e apelou aos gover- 
nos para que pusessem fim a tais práticas e melhorassem o acolhimento 
dos trabalhadores migrantes (Resolução 2920 (XXVII)). Também 
convidou os governos a garantir o respeito da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e soli- 
citou-lhes vivamente que procedessem à ratificação da Convenção 
n.º 97 da OIT. 


Os Estados foram mais uma vez convidados a ratificar a Convenção 
n.º 97 da OIT e a celebrar acordos bilaterais em matéria de trabalha- 
dores migrantes, numa Resolução de 1973 do ECOSOC (1789 (LIV)), 
na qual se pedia à Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e 
a Protecção de Minorias e à Comissão sobre o Estatuto da Mulher que 
estudassem a questão do tráfico ilícito e clandestino de mão-de-obra. 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


a) o prestador (aquele que presta o serviço) não está sujeito às ordens do outro contratante no 
que diz respeito às formas de realizar o serviço, isto é, o prestador é contratado para fazer alguma 
coisa, mas os meios a serem utilizados é ele próprio quem diz. 


b) o prestador não tem a obrigação de atingir o fim para que foi contratado, o objeto do contra- 
to é o serviço em si mesmo. Assim, quando contratamos um advogado, ele não tem a obrigação de 
ganhar a causa. 

c) normalmente é utilizado para a contratação de trabalhos de natureza intelectual. Por isso, 
nem sempre o prestador está sujeito ao cumprimento de horários ou tem de permanecer no local da 


prestação. 


FIQUE DE OLHO: Muitos patrões se valem desse contrato para fugir ao pagamento dos direitos 
trabalhistas, afirmando ser de prestação de serviços aquilo que é contrato de trabalho. 


6) Contrato de empreitada é aquele no qual uma pessoa contrata outra para executar uma 
obra determinada, pagando-lhe um valor fixo pelo produto final. 


Qual a diferença entre contrato de empreitada e contrato de prestação de serviços? 


No contrato de empreitada, o que importa é o produto final (a obra em si) enquanto que no de 
prestação de serviço, como já vimos, interessa apenas a atividade do prestador. 


Nesse tipo de contrato as partes são o empreiteiro (aquele que executa a obra) e o dono da 
obra. Ex.: João, dono da obra, contrata Manoel (empreiteiro) para construir uma cerca. 


7) Contrato de comodato é uma espécie de empréstimo em que uma pessoa entrega gratuita- 
mente um bem a outra, para ser usado por um tempo determinado e depois devolvido. 


Quem empresta o bem é chamado de comodante e aquele que toma emprestado chama-se 
comodatário. 


Esses tipos de contratos possuem as seguintes características 
-gratuidade: a pessoa que empresta o bem não recebe nada em troca. 


-não consumibilidade: o bem devolvido deverá ser o mesmo que foi entregue pelo comodante 
-temporariedade: o bem não pode ficar emprestado para sempre. 


5. DIREITO DE FAMÍLIA 


5.1. O que entendemos por “família”? 


O ramo do direito civil que sofreu mais transformações foi, sem dúvida alguma, o direito de 
família. Isso se deve não só às mudanças na sociedade, nos costumes, mas também às mudanças do 
próprio direito, que passou a dar mais importância a alguns valores, que antes eram relegados a segun- 
do plano. 


E o mais interessante em relação ao estudo do direito de família, hoje em dia, é que ele mexe 
com muitas das idéias e concepções que nós temos acerca das relações familiares. 
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B. Estudos e seminários relevantes 


A Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a Protecção das 
Minorias, depois de reconhecer os dois aspectos do problema — ope- 
rações ilícitas e clandestinas, por um lado, e tratamento discrimina- 
tório dos trabalhadores migrantes no Estado de acolhimento, por 
outro — pediu a um dos seus membros, a Sr.? Halima Warzazi, que 
elaborasse um estudo sobre a exploração da mão-de-obra que é vítima 
do tráfico ilícito e clandestino. Em 1976, a Comissão dos Direitos Huma- 
nos examinou o relatório final e as respectivas recomendações da 
Sr.* Warzazi. 


Entretanto, a Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Popu- 
lação, que decorreu em Bucareste em 1974, adoptara o Plano de Acção 
Mundial sobre a População. Este Plano continha recomendações sobre 
a migração de trabalhadores e tratava em particular a questão do con- 
trolo das práticas discriminatórias e do tráfico ilícito. 


Em Novembro de 1975, realizou-se em Túnis o Seminário sobre os 
Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes, organizado pelas Nações 
Unidas. Nas conclusões adoptadas, o Seminário sublinhou a neces- 
sidade de conceder, a estes trabalhadores, a igualdade perante a lei, 
no que respeita aos direitos humanos e à legislação laboral, de tratar 
humanamente os estrangeiros que permanecem num Estado em 
situação ilegal, e de evitar o prolongamento da situação ilegal em que 
são mantidos os trabalhadores migrantes. O Seminário também cha- 
mou a atenção para as responsabilidades dos Estados de origem e de 
acolhimento, no que se refere aos trabalhadores migrantes. 


O estudo sobre disposições internacionais para a protecção dos direi- 
tos humanos dos não nacionais, preparado em 1979 pela baronesa 
Elles e destinado à Subcomissão para a Prevenção da Discriminação 
e a Protecção das Minorias, constitui outro marco no caminho que 
iria levar à elaboração de uma Convenção Internacional. Nesse estudo 
concluiu-se que os direitos dos estrangeiros não estavam ainda uni- 
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versalmente protegidos e que a aplicação, aos estrangeiros, das nor- 
mas internacionais de direitos humanos era imprecisa e pouco clara. 
Por isso, a baronesa Elles sugeriu à comunidade internacional que 
adoptasse um projecto de Declaração sobre os “direitos humanos dos 
indivíduos que não são nacionais do país em que vivem”. 


Em 1985, o Conselho Económico e Social reconheceu a necessidade de 
intensificar esforços — nos planos nacional, bilateral, regional e inter- 
nacional — para melhorar a situação social dos trabalhadores migran- 
tes e das suas famílias (Resolução 1985/24). O Conselho convidou os 
Estados membros a estabelecerem ou ampliarem programas e serviços 
destinados a melhorar o bem-estar social dos trabalhadores migrantes 
e atenderem às necessidades e problemas decorrentes da evolução veri- 
ficada na migração internacional de trabalhadores. Insistiu na protec- 
ção das famílias dos trabalhadores migrantes e na melhoria substancial 
das condições necessárias à integração das famílias — em particular das 
mulheres e dos jovens — na sociedade de acolhimento. A Resolução assi- 
nala a necessidade de ser atribuída uma atenção especial à educação 
das crianças, de modo que estas possam manter e desenvolver o conhe- 
cimento da língua materna e do seu património cultural. 


Em Setembro de 1989, realizou-se em Atenas o Seminário Interna- 
cional sobre o Diálogo Cultural entre os Países de Origem e os Paí- 
ses de Acolhimento de Trabalhadores Migrantes, organizado pelas Nações 
Unidas, em resposta a um pedido do ECOSOC (Resolução 1988/6, 
44 11-12) dirigido ao Secretário-Geral, solicitando que fosse dada uma 
atenção especial à situação dos trabalhadores migrantes e das suas 
famílias. 


A propósito da integração dos trabalhadores migrantes e das suas famí- 
lias em situação regular, o Seminário sublinhou o papel catalizador da 
educação. Os participantes reconheceram que a aprendizagem da lín- 
gua do Estado de acolhimento constitui um elemento decisivo para o 
êxito da integração. Por outro lado, é importante que as crianças man- 
tenham a sua identidade; para isso, a educação deverá ser bilingue. 
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O Seminário chegou também à conclusão de que os trabalhadores 
migrantes devem ter o direito e a oportunidade de fundar associações. 
A filiação dos trabalhadores migrantes em sindicatos abre-lhes o 
caminho à participação nos assuntos públicos. As Organizações Não 
Governamentais têm um papel importante a desempenhar no pro- 
cesso de integração. Nas recomendações que adoptou sobre os direi- 
tos cívicos, o Seminário solicitou aos Estados de acolhimento que 
facilitassem aos trabalhadores migrantes o exercício do direito de 
voto no seu Estado de origem e, na medida do possível, ponderassem 
a possibilidade de alargar aos trabalhadores migrantes o direito de votar 
e de ser eleito. O Seminário também recomendou a aplicação do 
direito ao reagrupamento familiar. 


C. Redacção da Convenção Internacional 


Foi a primeira Conferência Mundial sobre o Combate ao Racismo e 
à Discriminação Racial, realizada em Genebra em 1978, que recomendou 
a elaboração de uma Convenção Internacional sobre os direitos dos 
trabalhadores migrantes. 


A Assembleia Geral formulou idêntica recomendação, em 1978, na 
Resolução 33/163 sobre as “medidas destinadas a melhorar a situa- 
ção dos trabalhadores migrantes e a garantir o respeito dos direitos 
humanos e a dignidade de todos os trabalhadores migrantes”. 


Em 1980, foi criado um grupo de trabalho, aberto à participação de 
todos os Estados membros, encarregado de elaborar uma Convenção. 
Os órgãos e as organizações internacionais interessados — Comissão 
de Direitos Humanos, Comissão para o Desenvolvimento Social, 
Organização Internacional do Trabalho, Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, Ciência e Cultura e Organização Mundial de Saúde 
foram convidados a dar o seu contributo. 


O Grupo de Trabalho, reconstituído em sessões anuais sucessivas da 
Assembleia Geral, concluiu, em 1990, a redacção da Convenção Inter- 
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nacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e dos Membros das suas Famílias. 


Em 18 de Dezembro de 1990, a Assembleia Geral adoptou a Convenção 
que ficou aberta à assinatura de todos os Estados membros das Nações 
Unidas. Os Estados passaram, assim, a poder ratificar a Convenção. 
A ratificação requer a aprovação da autoridade nacional competente 
— em geral, o Parlamento. Os Estados também podem aderir à Con- 
venção, assinando-a e ratificando-a num só acto. A Convenção entrará 
em vigor após a ratificação ou adesão de 20 Estados. No momento 
em que um Estado ratifica ou adere à Convenção, torna-se um Estado 
Parte. 


A CONVENÇÃO E A SUA APLICAÇÃO 


principal objectivo da Convenção Internacional sobre a Protec- 
ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos 
Membros das suas Famílias (ver anexo) é que todos os trabalhadores 
migrantes, tal como são definidos na Convenção, possam gozar dos 
seus direitos humanos, independentemente do seu estatuto jurídico. 


A Convenção tem em conta as normas laborais internacionais em vigor, 
bem como as Convenções relativas à escravatura. Também remete para 
disposições da Convenção da UNESCO relativa à luta contra a dis- 
criminação no campo do ensino, Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação de Todas as Formas de Discriminação Racial, Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, Código de Con- 
duta para os Funcionários responsáveis pela Aplicação da Lei, Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres, Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, Convenção sobre 
os Direitos da Criança e Declaração do Quarto Congresso das Nações 
Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes. 
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A Convenção expressa, em primeiro lugar, os direitos consagrados naque- 
les instrumentos internacionais, relacionando-os directamente com 
a situação dos trabalhadores migrantes. Reflecte as tendências migra- 
tórias actuais, na perspectiva dos Estados de origem e dos Estados de 
acolhimento de trabalhadores migrantes e das suas famílias. Resume 
a opinião manifestada por peritos, durante mais de meio século, sobre 
os problemas dos trabalhadores migrantes e tem em consideração as 
exigências de um vasto leque de instrumentos jurídicos nacionais e 
internacionais. 


A Convenção inova, quando define os direitos aplicáveis a certas cate- 
gorias de trabalhadores migrantes e membros das suas famílias, 
designadamente: 


— trabalhadores fronteiriços, que residem num Estado vizinho ao 
qual regressam diariamente ou, pelo menos, uma vez por 
semana; 

— trabalhadores sazonais; 

— marítimos, empregados em navios matriculados num Estado 
de que não são nacionais; 

— trabalhadores em estruturas marítimas que se encontram sob 
a jurisdição de um Estado de que não são nacionais; 

— trabalhadores itinerantes; 

— migrantes vinculados a um projecto; 

— trabalhadores independentes. 


A Parte VI da Convenção impõe aos Estados Partes um conjunto de 
obrigações que visam promover “condições saudáveis, equitativas, 
dignas e justas” em matéria de migração internacional de trabalha- 
dores e das suas famílias, entre as quais figuram a formulação de polí- 
ticas de migração, o intercâmbio de informação com os outros Estados 
Partes, a disponibilização de informações aos empregadores, aos tra- 
balhadores e às respectivas organizações, acerca das políticas, legis- 
lação e regulamentos relativos à migração e a prestação de assistência 
aos trabalhadores migrantes e às suas famílias. 
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A Convenção estabelece normas para o recrutamento de trabalhado- 
res migrantes e para o regresso destes ao Estado de origem. Também 
define as medidas a adoptar para combater a migração ilegal ou clan- 
destina. 


Aplicação da Convenção 


Nos termos dos artigo 72.º da Convenção, é instituído um Comité 
para a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 
e dos Membros das suas Famílias com o fim de examinar a aplica- 
ção da Convenção, após a sua entrada em vigor, ou seja, após a rati- 
ficação da Convenção por 20 Estados. O Comité é composto por 
IO peritos independentes; este número será elevado para 14, após a 
41.º ratificação. 


Os membros do Comité serão eleitos por escrutínio secreto pelos 
Estados Partes, tendo em consideração a necessidade de assegurar uma 
repartição geográfica equitativa, no que respeita quer aos Estados de 
origem quer aos Estados de emprego de trabalhadores migrantes, e 
uma representação dos principais sistemas jurídicos. Os membros do 
Comité exercem as suas funções a título pessoal por um período de 
quatro anos. 


Os Estados Partes comprometem-se a apresentar relatórios sobre as 
medidas que hajam adoptado para dar aplicação às disposições da Con- 
venção, no ano subsequente à data da entrada em vigor da Conven- 
ção para o Estado Parte interessado e, em seguida, de cinco em cinco 
anos. Os relatórios devem indicar as dificuldades que afectem a apli- 
cação da Convenção e conter informações sobre os fluxos migrató- 
rios. Depois de examinar os relatórios, o Comité transmite as suas 
observações ao Estado Parte interessado. 


A Convenção prevê o estabelecimento de uma estreita cooperação entre 
o Comité e os organismos internacionais, em particular a Organiza- 


ção Internacional do Trabalho. 
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Nos termos do artigo 76.º, qualquer Estado Parte pode declarar que 
reconhece a competência do Comité para receber e apreciar comu- 
nicações de um Estado Parte, invocando o não cumprimento, por 
outro Estado, das obrigações decorrentes da Convenção. As comuni- 
cações só podem ser recebidas se forem provenientes de um Estado 
Parte que tenha reconhecido a competência do Comité. O Comité só 
examinará a questão depois de verificar que todas as vias de recurso 
internas disponíveis foram esgotadas, podendo então colocar-se à dis- 
posição dos Estados interessados a fim de obter a solução amigável 
do litígio. 


Nos termos do artigo '77.º, qualquer Estado Parte pode declarar que 
reconhece a competência do Comité para receber e examinar comu- 
nicações apresentadas por pessoas sujeitas à sua jurisdição, ou em 
nome destas pessoas, invocando a violação por esse Estado dos direi- 
tos previstos na Convenção. O Comité não recebe nenhuma comu- 
nicação relativa a um Estado Parte que não tiver reconhecido a sua 
competência para o efeito. Depois de se certificar de que a questão 
não foi já submetida a outra instância internacional e que o interes- 
sado esgotou os recursos internos disponíveis, o Comité pode pedir 
explicações ao Estado Parte e formular as suas conclusões. 


TRABALHADORES MIGRANTES E CONFERÊNCIAS DAS NAÇÕES UNIDAS 
Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos 


Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, que decorreu 

em Viena em Junho de 1993, convidou os Estados a ratificarem, 
tão cedo quanto possível, a Convenção Internacional sobre a Protec- 
ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros 
das suas Famílias. Na Declaração e Programa de Acção de Viena, adop- 
tada pelos representantes dos Estados (Parte II, 44 33-35), a Conferên- 
cia solicitou vivamente a todos os Estados que garantissem a protecção 
dos direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e suas famí- 
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lias. A Conferência afirmou que se reveste de particular importância 
criar condições que favoreçam a harmonia e a tolerância entre os tra- 
balhadores migrantes e o resto da sociedade do Estado de acolhimento. 


Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 


A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 
que teve lugar em Setembro de 1994, no Cairo, abordou a questão 
das migrações e, em especial, a migração internacional. No capítulo X 
do Programa de Acção que adoptou, a Conferência propôs uma abor- 
dagem internacional global da questão das migrações internacionais. 
Entre os domínios que exigem uma intervenção, a Conferência iden- 
tificou as causas remotas da migração e solicitou que fossem adop- 
tadas medidas, no que se refere aos trabalhadores migrantes em 
situação regular e irregular. 


Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social 


Na Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social, que se realizou 
em Março de 1995, em Copenhaga, os Estados comprometeram-se, 
a nível internacional, a garantir que os trabalhadores migrantes bene- 
ficiem da protecção oferecida pelos instrumentos nacionais e inter- 
nacionais, relevantes neste domínio, a adoptar medidas concretas e 
eficazes contra a exploração destes trabalhadores e a encorajar todos 
os Estados a considerarem a ratificação e a aplicação efectiva dos ins- 
trumentos internacionais aplicáveis aos trabalhadores migrantes. 


No capítulo II do Programa de Acção que adoptou, em que se aborda 
a criação de emprego produtivo e a redução do desemprego, a Cimeira 
reconheceu a necessidade de intensificar a cooperação internacional 
e de prestar maior atenção, a nível nacional, à situação dos trabalha- 
dores migrantes e das suas famílias. 


Quanto ao tema da integração social (capítulo IV), a Cimeira concluiu 
que os governos devem fomentar a igualdade e a justiça social, desen- 
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volvendo o ensino básico e adoptando medidas especiais destinadas 
a facilitar a escolarização das crianças e jovens, incluindo os filhos de 
imigrantes. Também acordou em promover o tratamento equitativo 
e a integração dos trabalhadores migrantes em situação regular, bem 
como das suas famílias. 


A Cimeira propôs várias medidas para responder às preocupações 
suscitadas pela migração e às necessidades básicas dos migran- 
tes em situação irregular. Convidou os governos a cooperarem, tendo 
em vista reduzir as causas da migração indocumentada e punir os 
criminosos que organizam o tráfico de seres humanos, assegurando 
sempre a protecção dos direitos humanos fundamentais dos 
migrantes em situação irregular, impedindo a sua exploração, e 
oferecendo-lhes vias de recurso adequadas no quadro da legisla- 
ção nacional. 


Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres 


A difícil situação das trabalhadoras migrantes, que têm sido víti- 
mas de violência e exploração sexual, também preocupa as Nações 
Unidas. A Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, que decor- 
reu em Pequim em Setembro de 1995, dedicou grande atenção à 
situação das mulheres migrantes. Na Plataforma de Acção que 
adoptou (cap. IV. D), a Conferência pediu aos Estados que reco- 
nhecessem a vulnerabilidade, perante a violência e outras formas 
de maus tratos, das mulheres migrantes, incluindo as trabalhado- 
ras migrantes, cujo estatuto jurídico no Estado de acolhimento 
depende de empregadores que podem explorar a sua situação. Tam- 
bém solicitou aos governos que estabelecessem serviços linguís- 
tica e culturalmente acessíveis, destinados às mulheres e jovens 
migrantes, incluindo as trabalhadoras migrantes, que são vítimas 
da violência fundada no sexo. 


No seu relatório preliminar de Novembro de 1994 (E/CN.4/1995/42, 
4 233), a Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos sobre 
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a questão da violência contra as mulheres, a Sr.? Radhika Coomaras- 
wamy solicitou aos Estados de origem e de acolhimento: 


a) que tomassem medidas positivas para regulamentar as agên- 
cias privadas que recrutam trabalhadoras migrantes; 

b) que estabelecessem programas diversificados para as mulhe- 
res migrantes, prestando-lhes assistência jurídica, social e edu- 
cativa; 

c) que garantissem que as esquadras de polícia fossem dotadas 
de funcionárias qualificadas para ajudar as mulheres migran- 
tes a denunciarem abusos; 

d) que garantissem que as mulheres migrantes não se vissem excluí- 
das da protecção das normas nacionais mínimas em matéria 
de emprego, e que os empregadores fossem perseguidos em 
caso de violação dessas normas. 


FACTOS MAIS RECENTES 


emos vindo a assistir a novas manifestações de racismo e de xeno- 

fobia, que podem afectar o bem-estar social dos trabalhadores 
migrantes. Por este motivo, também a Comissão de Direitos Huma- 
nos e a Assembleia Geral solicitaram vivamente aos Estados mem- 
bros que ratificassem a Convenção. 


Em 14 de Novembro de 1995, apenas seis Estados tinham ratificado 
a Convenção (Colômbia, Egipto, Filipinas, Mar- «gm 8 de Janeiro de 2002, 17 Estados 
rocos, Seychelles e Uganda), a qual foi igual- tinham ratificado a Convenção, 


a qual tinha sido assinada por 


mente assinada pelo Chile, México e Mónaco.” 12 Estados (NT). 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


Quer ver só? 


Para você, o que é e o que caracteriza uma família? Antes de continuar a ler, tente responder a 
essa pergunta fazendo um desenho. 


Pronto? 


Muito provavelmente, você desenhou: um homem, uma mulher e, ao lado deles, os filhos. Para 
completar, você deve ter acrescentado que os pais se casaram (na Igreja ou no Cartório). E essa a visão 
que, em geral, temos de família, não é? 


Da mesma forma, ao longo de muitos anos, o direito assim concebeu a família. Nos termos de 
um autor nacionalmente conhecido, família é a sociedade matrimonial da qual o chefe é o marido, 
sendo mulher e filhos associados a ela. 


Do conceito acima, podemos extrair algumas características: 


a) Só existia um único e exclusivo modelo de família, estando excluídos de qualquer reconhe- 
cimento jurídico outras formas de relação familiar que não se adequassem ao padrão previsto na lei; 


b) Daí que só por meio do casamento (ou seja, união formal entre homem e mulher) é que se 
poderia constituir uma família; 


c) O homem era considerado o chefe da família, ou seja, era ele que mandava e desmandava na 
mulher e nos filhos. 


d) Como consequência, homens e mulheres eram tratados de forma desigual. A mulher era 
vista como uma subordinada, um ser inferior ao homem. 


e) Além disso, o principal valor protegido pelo Código Civil era a propriedade. Ou seja, pouco 
importava a realização pessoal de cada pessoa ou as diversas discriminações existentes, mas apenas a 
proteção do patrimônio familiar. 


O problema desse modelo de família foi que ele se demonstrou extremamente injusto. Primeiro, 
porque deixou à margem da lei diversas situações que a ele não se adequavam, como, por exemplo, a 
união estável. Segundo, porque sustentou diversas opressões e discriminações, que infelizmente até 
hoje persistem. É o caso da relação entre homem e mulher e, também, do não reconhecimento dos 
filhos havidos fora do casamento. 


É visando superar essas injustiças, que a Constituição de 1988 inseriu no direito brasileiro um 
novo modelo de família. Esse novo modelo está sustentado em dois princípios básicos: dignidade da 
pessoa humana e respeito e reconhecimento das diferenças. 

A partir desses princípios, podemos dizer que, hoje, a família tem as seguintes características: 

a) Não existe um único, mas diversos e plurais modelos de família. A lei apenas enumera, de 


forma exemplificativa, alguns tipos de família, sem, portanto, excluir outros que porventura existam na 
sociedade. 
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ANEXO 


CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A PROTECÇÃO DOS DIREITOS 
DE TODOS OS TRABALHADORES MIGRANTES E DOS MEMBROS 
DAS SUAS FAMÍLIAS 


Adoptada pela Resolução 45/158, 
de 18 de Dezembro de 1990, 
da Assembleia Geral (ainda não está em vigor) 


Preâmbulo 

Parte I Âmbito e definições 

Parte II Não discriminação em matéria de direitos 

Parte III Direitos Humanos de Todos os Trabalhadores Migran- 
tes e dos Membros das suas Famílias 

Parte IV Outros direitos dos Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 


bros das suas Famílias que se encontram documentados 
ou em situação regular 


Parte V Disposições aplicáveis a categorias especiais de Traba- 
lhadores Migrantes e aos Membros das suas Famílias 
Parte VI Promoção de condições saudáveis, equitativas, dignas e 


justas em matéria de migração internacional de traba- 
lhadores e das suas famílias 

Parte VII | Aplicação da Convenção 

Parte VIII Disposições gerais 

Parte IX Disposições finais 


Preâmbulo 

Os Estados Partes na presente Convenção, 
endo em conta os princípios enunciados nos instrumentos 
básicos das Nações Unidas relativos aos direitos humanos, em 


especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Inter- 
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nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, a Convenção Inter- 
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis- 
criminação contra as Mulheres e a Convenção sobre os Direitos da 
Criança; 


Tendo igualmente em conta as normas e princípios estabeleci- 
dos nos instrumentos pertinentes elaborados no âmbito da Orga- 
nização Internacional do Trabalho, em particular a Convenção 
relativa aos Trabalhadores Migrantes (n.º 97), a Convenção rela- 
tiva às Migrações em Condições Abusivas e à Promoção da Igual- 
dade de Oportunidades e de Tratamento dos Trabalhadores 
Migrantes (n.º 143), a Recomendação relativa à Migração para o 
Emprego (n.º 86), a Recomendação relativa aos Trabalhadores 
Migrantes (n.º 151), a Convenção sobre Trabalho Forçado ou 
Obrigatório (n.º 29) e a Convenção sobre a Abolição do Trabalho 
Forçado (n.º 105); 


Reafirmando a importância dos princípios enunciados na Con- 
venção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino, 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura; 


Recordando a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Declaração do Quarto 
Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e o Trata- 
mento dos Delinquentes, o Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei e as Convenções sobre a Escra- 
vatura; 


Recordando que um dos objectivos da Organização Internacional 
do Trabalho, estabelecido na sua Constituição, é a protecção dos inte- 
resses dos trabalhadores empregados em países estrangeiros, e 
tendo presente a perícia e a experiência desta Organização em assun- 
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tos relacionados com os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias; 


Reconhecendo a importância do trabalho realizado sobre os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias por vários órgãos das 
Nações Unidas, em particular a Comissão dos Direitos Humanos, a 
Comissão para o Desenvolvimento Social, bem como a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, a Organiza- 
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e a Orga- 
nização Mundial de Saúde e outras organizações internacionais; 


Reconhecendo, igualmente, os progressos realizados por alguns Esta- 
dos, nos planos regional ou bilateral, no sentido da protecção dos direi- 
tos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, 
bem como a importância e a utilidade dos acordos bilaterais e mul- 
tilaterais celebrados neste domínio; 


Conscientes da importância e da extensão do fenómeno da migração, 
que envolve milhares de pessoas e afecta um grande número de Esta- 
dos na comunidade internacional; 


Conscientes do efeito das migrações de trabalhadores nos Estados 
e nas populações interessadas, e desejando estabelecer normas que 
possam contribuir para a harmonização das condutas dos Estados atra- 
vés da aceitação de princípios fundamentais relativos ao tratamento 
dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias; 


Considerando a situação de vulnerabilidade em que frequentemente 
se encontram os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias devido, nomeadamente, ao seu afastamento do Estado de ori- 
gem e a eventuais dificuldades resultantes da sua presença no Estado 
de emprego; 


Convencidos de que os direitos dos trabalhadores migrantes e dos mem- 
bros das suas famílias não têm sido suficientemente reconhecidos em 
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todo o mundo, devendo, por este motivo, beneficiar de uma protec- 
ção internacional adequada; 


Tomando em consideração o facto de que, em muitos casos, as migra- 
ções são a causa de graves problemas para os membros das famílias 
dos trabalhadores migrantes bem como para os próprios trabalhado- 
res, especialmente por causa da dispersão da família; 


Considerando que os problemas humanos decorrentes das migrações 
são ainda mais graves no caso da migração irregular e convictos, por 
esse motivo, de que se deve encorajar a adopção de medidas adequa- 
das a fim de prevenir e eliminar os movimentos clandestinos e o trá- 
fico de trabalhadores migrantes, assegurando ao mesmo tempo a 
protecção dos direitos humanos fundamentais destes trabalhadores; 


Considerando que os trabalhadores indocumentados ou em situação 
irregular são, frequentemente, empregados em condições de traba- 
lho menos favoráveis que outros trabalhadores e que certos empre- 
gadores são, assim, levados a procurar tal mão-de-obra a fim de 
beneficiar da concorrência desleal; 


Considerando, igualmente, que o emprego de trabalhadores migran- 
tes em situação irregular será desencorajado se os direitos humanos 
fundamentais de todos os trabalhadores migrantes forem mais ampla- 
mente reconhecidos e que, além disso, a concessão de certos direitos 
adicionais aos trabalhadores migrantes e membros das suas famílias 
em situação regular encorajará todos os migrantes e empregadores a 
respeitar e a aplicar as leis e os procedimentos estabelecidos pelos Esta- 
dos interessados; 


Convictos, por esse motivo, da necessidade de realizar a protecção inter- 
nacional dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e dos mem- 
bros das suas famílias, reafirmando e estabelecendo normas básicas 
no quadro de uma convenção abrangente susceptível de ser univer- 
salmente aplicada; 
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Acordam no seguinte: 
PARTE 1 


Âmbito e definições 


Artigo 1.º 


1. Salvo disposição em contrário constante do seu próprio texto, 
a presente Convenção aplica-se a todos os trabalhadores migrantes e 
aos membros das suas famílias sem qualquer distinção, fundada 
nomeadamente no sexo, raça, cor, língua, religião ou convicção, opi- 
nião política ou outra, origem nacional, étnica ou social, nacionali- 
dade, idade, posição económica, património, estado civil, nascimento 
ou outra situação. 


2. A presente Convenção aplica-se a todo o processo migratório dos 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, o qual com- 
preende a preparação da migração, a partida, o trânsito e a duração total 
da estada, a actividade remunerada no Estado de emprego, bem como 
o regresso ao Estado de origem ou ao Estado de residência habitual. 


Artigo 2.º 
Para efeitos da presente Convenção: 

I. À expressão “trabalhador migrante” designa a pessoa que vai 
exercer, exerce ou exerceu uma actividade remunerada num Estado 
de que não é nacional. 

2. a) A expressão “trabalhador fronteiriço” designa o trabalhador 

migrante que conserva a sua residência habitual num Estado 
vizinho a que regressa, em princípio, todos os dias ou, pelo 


menos, uma vez por semana; 


30 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


b) A expressão “trabalhador sazonal” designa o trabalhador migrante 
cuja actividade, pela sua natureza, depende de condições sazo- 
nais e só se realiza durante parte do ano; 

c) A expressão “marítimo”, que abrange os pescadores, designa 
o trabalhador migrante empregado a bordo de um navio matri- 
culado num Estado de que não é nacional; 

d) A expressão “trabalhador numa estrutura marítima” designa o tra- 
balhador migrante empregado numa estrutura marítima que se 
encontra sob a jurisdição de um Estado de que não é nacional; 

e) A expressão “trabalhador itinerante” designa o trabalhador 
migrante que, tendo a sua residência habitual num Estado, tem 
de viajar para outros Estados por períodos curtos, devido à 
natureza da sua ocupação; 

f) A expressão “trabalhador vinculado a um projecto” designa o 
trabalhador migrante admitido num Estado de emprego por 
tempo definido para trabalhar unicamente num projecto con- 
creto conduzido pelo seu empregador nesse Estado; 

g) A expressão “trabalhador com emprego específico” designa o 
trabalhador migrante: 


(i) Que tenha sido enviado pelo seu empregador, por um 
período limitado e definido, a um Estado de emprego para 
aí realizar uma tarefa ou função específica; ou 


(ii) Que realize, por um período limitado e definido, um tra- 
balho que exige competências profissionais, comerciais, 
técnicas ou altamente especializadas de outra natureza; ou 


(iii) Que, a pedido do seu empregador no Estado de emprego, 
realize, por um período limitado e definido, um trabalho 
de natureza transitória ou de curta duração; 


e que deva deixar o Estado de emprego ao expirar o período auto- 
rizado de residência, ou mais cedo, se deixa de realizar a tarefa ou 


função específica ou o trabalho inicial; 
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h) A expressão “trabalhador independente” designa o trabalhador 
migrante que exerce uma actividade remunerada não subme- 
tida a um contrato de trabalho e que ganha a sua vida através 
desta actividade, trabalhando normalmente só ou com mem- 
bros da sua família, assim como o trabalhador considerado inde- 
pendente pela legislação aplicável do Estado de emprego ou por 
acordos bilaterais ou multilaterais. 


Artigo 3.º 
A presente Convenção não se aplica: 


a) Às pessoas enviadas ou empregadas por organizações e orga- 
nismos internacionais, nem às pessoas enviadas ou empre- 
gadas por um Estado fora do seu território para 
desempenharem funções oficiais, cuja admissão e esta- 
tuto são regulados pelo direito internacional geral ou por 
acordos internacionais ou convenções internacionais espe- 
cíficas; 

b) Às pessoas enviadas ou empregadas por um Estado ou por 
conta desse Estado fora do seu território que participam em 
programas de desenvolvimento e noutros programas de 
cooperação, cuja admissão e estatuto são regulados por 
acordo celebrado com o Estado de emprego e que, nos ter- 
mos deste acordo, não são consideradas trabalhadores 
migrantes; 

c) Às pessoas que se instalam num Estado diferente do seu Estado 
de origem na qualidade de investidores; 

d) Aos refugiados e apátridas, salvo disposição em contrário da 
legislação nacional pertinente do Estado Parte interessado ou 
de instrumentos internacionais em vigor para esse Estado; 

e) Aos estudantes e estagiários; 

f) Aos marítimos e aos trabalhadores de estruturas marítimas que 
não tenham sido autorizados a residir ou a exercer uma acti- 
vidade remunerada no Estado de emprego. 
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Artigo 4.º 


Para efeitos da presente Convenção, a expressão “membros da famí- 
lia” designa a pessoa casada com o trabalhador migrante ou que com 
ele mantém uma relação que, em virtude da legislação aplicável, pro- 
duz efeitos equivalentes aos do casamento, bem como os filhos a seu 
cargo e outras pessoas a seu cargo, reconhecidas como familiares 
pela legislação aplicável ou por acordos bilaterais ou multilaterais 
aplicáveis entre os Estados interessados. 


Artigo 5.º 


Para efeitos da presente Convenção, os trabalhadores migrantes e os 
membros das suas famílias: 


a) São considerados documentados ou em situação regular se 
forem autorizados a entrar, permanecer e exercer uma activi- 
dade remunerada no Estado de emprego, ao abrigo da legisla- 
ção desse Estado e das convenções internacionais de que esse 
Estado seja Parte; 

b) São considerados indocumentados ou em situação irregular se 
não preenchem as condições enunciadas na alínea a) do pre- 
sente artigo. 


Artigo 6.º 
Para os efeitos da presente Convenção: 


a) A expressão “Estado de origem” designa o Estado de que a pes- 
soa interessada é nacional; 

b) A expressão “Estado de emprego” designa o Estado onde o tra- 
balhador migrante vai exercer, exerce ou exerceu uma activi- 
dade remunerada, consoante o caso; 

c) A expressão “Estado de trânsito” designa qualquer Estado por 
cujo território a pessoa interessada deva transitar a fim de se 
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dirigir para o Estado de emprego ou do Estado de emprego para 
o Estado de origem ou de residência habitual. 


PARTE II 
Não discriminação em matéria de direitos 
Artigo 7.º 


Os Estados Partes comprometem-se, em conformidade com os ins- 
trumentos internacionais relativos aos direitos humanos, a respeitar 
e a garantir os direitos previstos na presente Convenção a todos os 
trabalhadores migrantes e membros da sua família que se encontrem 
no seu território e sujeitos à sua jurisdição, sem distinção alguma, 
independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, lín- 
gua, religião ou convicção, opinião política ou outra, origem nacio- 
nal, étnica ou social, nacionalidade, idade, posição económica, 
património, estado civil, nascimento ou de qualquer outra situação. 


PARTE III 


Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes 
e dos membros das suas famílias 


Artigo 8.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
podem sair livremente de qualquer Estado, incluindo o seu Estado de 
origem. Este direito só pode ser objecto de restrições que, sendo pre- 
vistas na lei, constituam disposições necessárias para proteger a segu- 
rança nacional, a ordem pública, a saúde ou moral públicas, ou os 
direitos e liberdades de outrem, e se mostrem compatíveis com os 
outros direitos reconhecidos na presente parte da Convenção. 
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b) Assim, o direito reconhece como família não apenas aquela formada pelo casamento, mas 
também a união estável, as famílias monoparentais (a mãe e dois filhos, por exemplo), duas irmãs que 
vivam juntas e, até mesmo, as uniões entre pessoas do mesmo sexo. 


c) A família hoje tem como traço fundante a afetividade. Protege-se não o patrimônio, mas a 
dignidade e a realização de cada um enquanto pessoa humana e titular de direitos. 


d) Igualdade entre homens e mulheres. Significa que a chefia da família é exercida de forma 
coordenada pela esposa e pelo marido. Aliás, com o novo código fala-se em poder familiar e não mais 
em pátrio poder. 


A partir dessas características, podemos conceituar a família como um grupo de pessoas unido 
por desejos e laços afetivos, em comunhão de vida. 


O que você acha deste conceito? E mais justo e mais adequado do que o conceito anteriormen- 
te apresentado? 


Para terminar essa introdução, vale transcrever a lição do prof. Edson Fachin que, em poucas 
palavras, resume tudo o que dissemos acima: 


Uma das maiores conquistas do final deste século foi precisamente o respeito ao que somos, à 
diferença, porque da convivência entre os diferentes, da harmonia na adversidade é que pode emergir 
a perspectiva de uma relação familiar justa, afetiva e, por via de consegiiência, de uma sociedade 
justa que também valoriza as relações afetivas. 


5.2. Algumas maneiras de se constituir uma família 
5.2.1. Casamento 


O casamento é a união do homem e da mulher, de conformidade com a lei, a fim de se ajudarem 
mutuamente, terem filhos e educá-los. 


Do ponto de vista jurídico, o casamento representa um contrato e uma instituição de Direito de 
Família, em que os nubentes declaram o propósito de casarem por livre e espontânea vontade, perante 
o oficial público que preside a cerimônia, nascendo, assim, a sociedade conjugal. 


O casamento válido perante a lei é um ato jurídico civil cuja celebração deve ser gratuita. A 


própria lei prevê a existência do casamento religioso com efeitos civis, desde que junto âquele ocorra 
também o civil. 


Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelo homem e pela mulher. São deveres do casamento: fidelidade recíproca; vida em 
comum no domicílio conjugal; mútua assistência; sustento, guarda e educação dos filhos. 


5.2.2. União Estável 


A Constituição Federal, para efeito da proteção do Estado, também reconhece a 
união estável entre um homem e uma mulher ou entre pessoas do mesmo sexo (dois 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm 
o direito a regressar em qualquer momento ao seu Estado de origem 
e aí permanecer. 


Artigo 9.º 


O direito à vida dos trabalhadores migrantes e dos membros da sua 
família é protegido por lei. 


Artigo 10.º 


Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser submetido a tortura, nem a penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes. 


Artigo 11.º 


1. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
mantido em escravatura ou servidão. 


2. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser constrangido a realizar um trabalho forçado ou obrigatório. 


3. O n.º 2 do presente artigo não será interpretado no sentido de 
proibir, nos Estados onde certos crimes podem ser punidos com pena 
de prisão acompanhada de trabalho forçado, o cumprimento de uma 
pena de trabalhos forçados imposta por um tribunal competente. 


4. Para efeitos do presente artigo, a expressão “trabalho forçado 
ou obrigatório” não abrange: 


a) qualquer trabalho ou serviço, não previsto no n.º 3 do presente 
artigo, exigido normalmente a uma pessoa que, em virtude de 
uma decisão judicial ordinária, se encontra detida ou tenha sido 
colocada em liberdade condicional posteriormente; 
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b) qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que 
ameacem a vida ou o bem-estar da comunidade; 

c) qualquer trabalho ou serviço que forme parte das obrigações 
cívicas normais, desde que exigível também a cidadãos do 
Estado interessado. 


Artigo 12.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm 
direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Este 
direito abrange a liberdade de professar ou de adoptar uma religião 
ou crença da sua escolha, bem como a liberdade de manifestar a sua 
religião ou crença, individual ou colectivamente, em público e em pri- 
vado, pelo culto, celebração de ritos, práticas e o ensino. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família não 
serão submetidos a coacção que prejudique a sua liberdade de pro- 
fessar e adoptar uma religião ou crença da sua escolha. 


3. A liberdade de manifestar a sua religião ou crença só pode ser 
objecto de restrições previstas na lei e que se mostrem necessárias 
à protecção da segurança nacional, da ordem pública, da saúde ou 
da moral públicas, e das liberdades e direitos fundamentais de 
outrem. 


4. Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se a 
respeitar a liberdade dos pais, quando pelo menos um deles é traba- 
lhador migrante, e, sendo caso disso, dos representantes legais, de 
assegurar a educação religiosa e moral dos seus filhos de acordo com 
as suas convicções. 


Artigo 13.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de exprimir as suas convicções sem interferência. 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liber- 
dade de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a 
espécie, sem consideração de fronteiras, sob a forma oral, escrita, 
impressa ou artística ou por qualquer outro meio à sua escolha. 


3. O exercício do direito previsto no n.º 2 do presente artigo 
implica deveres e responsabilidades especiais. Por esta razão, pode 
ser objecto de restrições, desde que estejam previstas na lei e se afi- 
gurem necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos e da reputação de outrem; 

b) À salvaguarda da segurança nacional dos Estados interessados, 
da ordem pública, da saúde ou da moral públicas; 

c) A prevenir a incitação à guerra; 

d) A prevenir a apologia do ódio nacional, racial e religioso, que cons- 
titua uma incitação à discriminação, à hostilidade ou à violência. 


Artigo 14.º 


Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
sujeito a intromissões arbitrárias ou ilegais na sua vida privada, na 
sua família, no seu domicílio, na sua correspondência ou outras 
comunicações, nem a ofensas ilegais à sua honra e reputação. Os tra- 
balhadores migrantes e membros da sua família têm direito à pro- 
tecção da lei contra tais intromissões ou ofensas. 


Artigo 15.º 


Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
arbitrariamente privado dos bens de que seja o único titular ou que 
possua conjuntamente com outrem. A expropriação total ou parcial 
dos bens de um trabalhador migrante ou membro da sua família só 
pode ser efectuada nos termos da legislação vigente no Estado de emprego 
mediante o pagamento de uma indemnização justa e adequada. 
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Artigo 16.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm direito à protecção efectiva do Estado contra a violência, os maus 
tratos físicos, as ameaças e a intimidação, por parte de funcionários 
públicos ou privados, grupos ou instituições. 


3. À verificação pelos funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei da identidade dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas 
famílias deve ser conduzida de acordo com o procedimento estabe- 
lecido na lei. 


4: Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
sujeito, individual ou colectivamente, a detenção ou prisão arbitrária; 
nem será privado da sua liberdade, salvo por motivos e em confor- 
midade com os procedimentos estabelecidos por lei. 


5. O trabalhador migrante ou membro da sua família que seja 
detido deve ser informado, no momento da detenção, se possível 
numa língua que compreenda, dos motivos desta e prontamente noti- 
ficado, numa língua que compreenda, das acusações contra si for- 
muladas. 


6. O trabalhador migrante ou membro da sua família que seja 
detido ou preso pela prática de uma infracção penal deve ser presente, 
sem demora, a um juiz ou outra entidade autorizada por lei a exer- 
cer funções judiciais e tem o direito de ser julgado em prazo razoá- 
vel ou de aguardar julgamento em liberdade. A prisão preventiva da 
pessoa que tenha de ser julgada não deve ser a regra geral, mas a sua 
libertação pode ser subordinada a garantias que assegurem a sua 
comparência na audiência ou em qualquer acto processual e, se for 
o caso, para execução de sentença. 
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7. No caso de sujeição de um trabalhador migrante ou membro 
da sua família a detenção ou prisão preventiva, ou a qualquer outra 
forma de detenção: 


a) As autoridades diplomáticas ou consulares do seu Estado de 
origem ou de um Estado que represente os interesses desse Estado 
são informadas sem demora, se o interessado assim o solici- 
tar, da sua detenção ou prisão e dos fundamentos dessa medida; 

b) A pessoa interessada tem direito a comunicar com as referi- 
das autoridades. As comunicações dirigidas pelo interessado 
às referidas autoridades devem ser transmitidas sem demora, 
e o interessado tem também direito a receber, sem demora, as 
comunicações enviadas pelas referidas autoridades; 

c) A pessoa interessada deve ser informada sem demora deste direito, 
e dos direitos emergentes de tratados eventualmente celebrados 
nesta matéria entre os Estados interessados, de trocar corres- 
pondência e de reunir-se com representantes das referidas auto- 
ridades e de tomar providências com vista à sua representação legal. 


8. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que 
sejam privados da sua liberdade mediante detenção ou prisão têm o direito 
de interpor recurso perante um tribunal, para que este decida sem demora 
sobre a legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação no caso de 
aquela ser ilegal. Quando participem nas audiências, devem beneficiar da 
assistência, se necessário gratuita, de um intérprete, se não compreende- 
rem ou não falarem suficientemente bem a língua utilizada pelo tribunal. 


9. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
que tiverem sofrido detenção ou prisão preventiva ilegal têm o direito 
de requerer uma indemnização adequada. 


Artigo 17.º 


1. Os trabalhadores migrantes e membros das suas famílias 
privados da sua liberdade devem ser tratados com humanidade e 
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com respeito da dignidade inerente à pessoa humana e à sua iden- 
tidade cultural. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias sob 
acusação são separados dos condenados, salvo em circunstâncias excep- 
cionais, e submetidos a um regime distinto, adequado à sua condição 
de pessoas não condenadas. Se forem menores, são separados dos adul- 
tos, devendo o seu processo ser decidido com a maior celeridade. 


3. Qualquer trabalhador migrante ou membro da sua família que 
se encontre detido num Estado de trânsito, ou num Estado de emprego, 
por violação das disposições relativas à migração deve, na medida do 
possível, ser separado das pessoas detidas ou presas preventivamente. 


4. Durante todo o período de prisão em execução de sentença pro- 
ferida por um tribunal, o tratamento do trabalhador migrante ou 
membro da sua família terá por finalidade, essencialmente, a sua rein- 
serção e recuperação social. Delinquentes jovens serão separados dos 
adultos e submetidos a um regime adequado à sua idade e ao seu esta- 
tuto legal. 


5. Durante a detenção ou prisão, os trabalhadores migrantes e os 
membros das suas famílias gozam dos mesmos direitos de que bene- 
ficiam os cidadãos nacionais de receber visitas dos seus familiares. 


6. No caso de um trabalhador migrante ser privado da sua liber- 
dade, as autoridades competentes do Estado da detenção devem ter 
em conta os problemas que podem colocar-se aos membros da sua 
família, em particular os cônjuges e filhos menores. 


7. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
sujeitos a qualquer forma de detenção ou prisão, em virtude da legis- 
lação do Estado de emprego ou do Estado de trânsito, gozam dos 
mesmos direitos que os cidadãos nacionais desse Estado que se encon- 
trem na mesma situação. 


40 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


8. Se um trabalhador migrante ou membro da sua família for detido 
com o fim de verificar se houve infracção às disposições relacionadas 
com a migração não terá de suportar quaisquer encargos daí decor- 
rentes. 


Artigo 18.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm 
os mesmos direitos, perante os tribunais, que os nacionais do Estado 
interessado. Têm direito a que a sua causa seja equitativa e publica- 
mente julgada por um tribunal competente, independente e impar- 
cial, instituído por lei, que decidirá dos seus direitos e obrigações de 
carácter civil ou das razões de qualquer acusação em matéria penal 
contra si formulada. 


2. O trabalhador migrante ou membro da sua família suspeito ou 
acusado da prática de um crime presume-se inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida. 


3. O trabalhador migrante ou membro da sua família acusado 
de ter infringido a lei penal tem, no mínimo, direito às garantias 
seguintes: 


a) A ser informado prontamente, numa língua que compreenda 
e pormenorizadamente, da natureza e dos motivos das acusa- 
ções formuladas contra si; 

b) A dispor do tempo e dos meios necessários à preparação da 
sua defesa e a comunicar com o advogado da sua escolha; 

c) A ser julgado num prazo razoável; 

d) A estar presente no julgamento e a defender-se a si próprio ou 
por intermédio de um defensor da sua escolha; se não tiver patro- 
cínio jurídico, a ser informado deste direito; e a pedir a desig- 
nação de um defensor oficioso, sempre que os interesses da 
justiça exijam a assistência do defensor, sem encargos, se não 
tiver meios suficientes para os suportar; 
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e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação 
e a obter a comparência e o interrogatório das testemunhas de 
defesa em condições de igualdade; 

f) A beneficiar da assistência gratuita de um intérprete se não com- 
preender ou falar a língua utilizada pelo tribunal; 

£) À não ser obrigado a testemunhar ou a confessar-se culpado. 


4. No caso de menores, o processo tomará em conta a sua idade 
e a necessidade de facilitar a sua reintegração social. 


5. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
condenados pela prática de um crime têm o direito de recorrer dessa 
decisão para um tribunal superior, nos termos da lei. 


6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente 
anulada ou quando é concedido o indulto, porque um facto novo 
ou recentemente revelado prova que se produziu um erro judiciá- 
rio, o trabalhador migrante ou membro da sua família que cum- 
priu uma pena em virtude dessa condenação será indemnizado, em 
conformidade com a lei, a menos que se prove que a não revela- 
ção em tempo útil de facto desconhecido lhe é imputável no todo 
ou em parte. 


7. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser perseguido ou punido pela prática de uma infracção pela qual já 
tenha sido absolvido ou condenado, em conformidade com a leie o 
processo penal do Estado interessado. 


Artigo 19.º 


1. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser sentenciado criminalmente por acção ou omissão que no momento 
da sua prática não seja considerada criminosa segundo a lei interna 
ou o direito internacional. Será aplicada retroactivamente a lei penal 
que preveja a imposição de uma pena mais favorável ao arguido. 
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2. Na determinação da medida da pena, o tribunal atenderá a con- 
siderações de natureza humanitária relativas ao estatuto de traba- 
lhador migrante, nomeadamente o direito de residência ou de trabalho 
reconhecido ao trabalhador migrante ou membro da sua família. 


Artigo 20.º 


1. Nenhum trabalhador migrante será detido pela única razão de 
não poder cumprir uma obrigação contratual. 


2. Nenhum trabalhador migrante ou um membro da sua família 
pode ser privado da sua autorização de residência ou de trabalho, nem 
expulso, pela única razão de não ter cumprido uma obrigação decor- 
rente de um contrato de trabalho, salvo se a execução dessa obriga- 
ção constituir uma condição de tais autorizações. 


Artigo 21.º 


Ninguém, excepto os funcionários públicos devidamente autorizados por 
lei para este efeito, tem o direito de apreender, destruir ou tentar destruir 
documentos de identidade, documentos de autorização de entrada, per- 
manência, residência ou de estabelecimento no território nacional, ou 
documentos relativos à autorização de trabalho. Se for autorizada a apreen- 
são e perda desses documentos, será emitido um recibo pormenorizado. 
Em caso algum é permitido destruir o passaporte ou documento equi- 
valente de um trabalhador migrante ou de um membro da sua família. 


Artigo 22.º 
1. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família não 
podem ser objecto de medidas de expulsão colectiva. Cada caso de expul- 


são será examinado e decidido individualmente. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família só 
podem ser expulsos do território de um Estado Parte em cumpri- 
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mento de uma decisão tomada por uma autoridade competente em 
conformidade com a lei. 


3. A decisão deve ser comunicada aos interessados numa língua 
que compreendam. A seu pedido, se não for obrigatório, a decisão será 
comunicada por escrito e, salvo em circunstâncias excepcionais, devi- 
damente fundamentada. Os interessados serão informados deste 
direito antes de a decisão ser tomada ou, o mais tardar, no momento 
em que for tomada. 


4. Salvo nos casos de uma decisão definitiva emanada de uma auto- 
ridade judicial, o interessado tem o direito de fazer valer as razões 
que militam contra a sua expulsão e de recorrer da decisão perante a 
autoridade competente, salvo imperativos de segurança nacional. 
Enquanto o seu recurso é apreciado, tem o direito de procurar obter 
a suspensão da referida decisão. 


5. Se uma decisão de expulsão já executada for subsequentemente 
anulada, a pessoa interessada tem direito a obter uma indemnização 
de acordo com a lei, não podendo a decisão anterior ser invocada para 
impedi-lo de regressar ao Estado em causa. 


6. No caso de expulsão, a pessoa interessada deve ter a possibi- 
lidade razoável, antes ou depois da partida, de obter o pagamento de 
todos os salários ou prestações que lhe sejam devidos, e de cumprir 
eventuais obrigações não executadas. 


7. Sem prejuízo da execução de uma decisão de expulsão, o tra- 
balhador migrante ou membro da sua família objecto desta decisão pode 
solicitar a admissão num Estado diferente do seu Estado de origem. 


8. No caso de expulsão, as despesas ocasionadas por esta medida 
não serão suportadas pelo trabalhador migrante ou membro da sua 
família. O interessado pode, no entanto, ser obrigado a custear as des- 
pesas da viagem. 
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homens ou duas mulheres) como entidade familiar, independentemente dessa união ter 
ocorrido sob as formalidades da lei. Basta, para tanto, que a união esteja fundada em 
laços de afetividade, solidariedade e respeito mútuo. 


São requisitos para sua configuração: 


a) união contínua e duradoura — necessidade de que haja uma certa duração que 
possibilite estabilidade e continuidade da relação; 


b) publicidade — exige-se que haja uma certa notoriedade; 


c) convivência sob o mesmo teto ou não; 


d) desimpedimentos matrimoniais — possibilidade de a pessoa casar. Assim, não se configura 
união estável se um dos companheiros é casado. Da mesma forma, entre irmãos e irmãs, tios e sobri- 
nhos etc. 


Derivam dessa relação uma vez reconhecida, a obrigação de prestação de alimentos (da compa- 
nheira ou do companheiro) e a constituição de patrimônio comum, havendo uma presunção de que 
houve colaboração proporcional do patrimônio conseguido após o início da relação, ainda que o con- 
vivente não tenha contribuído de forma direta economicamente, sendo meeiros em relação aos bens 
adquiridos. 


5.2.3. Famílias Monoparentais 


Chama-se famílias monoparentais aquelas formadas por qualquer dos pais e seus descendentes. 
Por exemplo, um pai que more com dois filhos ou, ainda, uma mãe e uma filha. 


As maneiras de constituir família que aqui apresentamos são apenas a título de exemplo. Isso 
significa, como vimos, que as formas de constituir família são diversas e plurais, não sendo possível 
delimitar de forma rígida o que seja uma família. 


5.3. O Regime de Bens 
5.3.1. No casamento 


Regime de bens é o conjunto de normas que regulam os interesses econômicos dos cônju- 
ges durante o casamento. O CC prevê a existência de três diferentes regimes de bens: 


a) Comunhão universal; 
b) Comunhão parcial; 
c) Separação; 


Compete aos nubentes (noivos), antes de celebrado o casamento, estipular, quanto aos seus 
bens, o que julgarem conveniente. Tais convenções, entretanto, serão nulas se não forem realizadas por 
escritura pública ou não se lhes seguindo o casamento (art. 256 e parágrafo único). É importante 
destacarmos que, não havendo convenção entre os nubentes, vigorará, quanto aos bens dos cônjuges, 
o regime de comunhão parcial. 
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9. A expulsão do Estado de emprego, em si, não prejudica os 
direitos adquiridos, em conformidade com a lei desse Estado, pelo 
trabalhador migrante ou membro da sua família, nomeadamente 
o direito de receber os salários e outras prestações que lhe sejam 
devidos. 


Artigo 23.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm 
o direito de recorrer à protecção e à assistência das autoridades diplo- 
máticas e consulares do seu Estado de origem ou de um Estado que 
represente os interesses daquele Estado em caso de violação dos direi- 
tos reconhecidos na presente Convenção. Especialmente no caso de 
expulsão, o interessado será informado deste direito, sem demora, 
devendo as autoridades do Estado que procede à expulsão facilitar o 
exercício do mesmo. 


Artigo 24.º 


Os trabalhadores migrantes e os membro da sua família têm direito 
ao reconhecimento da sua personalidade jurídica, em todos os 
lugares. 


Artigo 25.º 


1. Os trabalhadores migrantes devem beneficiar de um trata- 
mento não menos favorável que aquele que é concedido aos nacio- 
nais do Estado de emprego em matéria de retribuição e: 


a) Outras condições de trabalho, como trabalho suplementar, 
horário de trabalho, descanso semanal, férias remuneradas, 
segurança, saúde, cessação da relação de trabalho e quaisquer 
outras condições de trabalho que, de acordo com o direito e a 
prática nacionais, se incluam na regulamentação das condi- 
ções de trabalho; 
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b) Outras condições de emprego, como a idade mínima para 
admissão ao emprego, as restrições ao trabalho doméstico e outras 
questões que, de acordo com o direito e a prática nacionais, 
sejam consideradas condições de emprego. 


2. Nenhuma derrogação é admitida ao princípio da igualdade de 
tratamento referido no n.º 1 do presente artigo nos contratos de tra- 
balho privados. 


3. Os Estados Partes adoptam todas as medidas adequadas a 
garantir que os trabalhadores migrantes não sejam privados dos 
direitos derivados da aplicação deste princípio, em razão da irre- 
gularidade da sua situação em matéria de permanência ou de 
emprego. De um modo particular, os empregadores não ficam 
exonerados do cumprimento de obrigações legais ou contratuais, 
nem as suas obrigações serão de modo algum limitadas por força 
de tal irregularidade. 


Artigo 26.º 


I. Os Estados Partes reconhecem a todos os trabalhadores migran- 
tes e aos membros das suas famílias o direito: 


a) A participar em reuniões e actividades de sindicatos e outras 
associações estabelecidos de acordo com a lei para proteger os 
seus interesses económicos, sociais, culturais e outros, com sujei- 
ção, apenas, às regras da organização interessada; 

b) A inscrever-se livremente nos referidos sindicatos ou associa- 
ções, com sujeição, apenas, às regras da organização interes- 
sada; 

c) A procurar o auxílio e a assistência dos referidos sindicatos e 
associações. 


2. O exercício de tais direitos só pode ser objecto das restrições 
previstas na lei e que se mostrem necessárias, numa sociedade demo- 
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crática, no interesse da segurança nacional, da ordem pública, ou 
para proteger os direitos e liberdades de outrem. 


Artigo 27.º 


1. Em matéria de segurança social, os trabalhadores migrantes e 
os membros das suas famílias beneficiam, no Estado de emprego, de 
um tratamento igual ao que é concedido aos nacionais desse Estado, 
sem prejuízo das condições impostas pela legislação nacional e pelos 
tratados bilaterais e multilaterais aplicáveis. As autoridades compe- 
tentes do Estado de origem e do Estado de emprego podem, em qual- 
quer momento, tomar as disposições necessárias para determinar as 
modalidades de aplicação desta norma. 


2. Se a legislação aplicável privar de uma prestação os trabalha- 
dores migrantes e os membros das suas famílias, deverá o Estado de 
emprego ponderar a possibilidade de reembolsar o montante das con- 
tribuições efectuadas pelos interessados relativamente a essa presta- 
ção, na base do tratamento concedido aos nacionais que se encontrem 
em circunstâncias idênticas. 


Artigo 28.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o 
direito de receber os cuidados médicos urgentes que sejam neces- 
sários para preservar a sua vida ou para evitar danos irreparáveis à 
sua saúde, em pé de igualdade com os nacionais do Estado em ques- 
tão. Tais cuidados médicos urgentes não podem ser-lhes recusados 
por motivo de irregularidade em matéria de permanência ou de 
emprego. 


Artigo 29.º 


O filho de um trabalhador migrante tem o direito a um nome, ao registo 
do nascimento e a uma nacionalidade. 
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Artigo 30.º 


O filho de um trabalhador migrante tem o direito fundamental de acesso 
à educação em condições de igualdade de tratamento com os nacio- 
nais do Estado interessado. Não pode ser negado ou limitado o acesso 
a estabelecimentos públicos de ensino pré-escolar ou escolar por 
motivo de situação irregular em matéria de permanência ou emprego 
de um dos pais ou com fundamento na permanência irregular da criança 
no Estado de emprego. 


Artigo 31.º 


I. Os Estados Partes asseguram o respeito da identidade cultural 
dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias e não 
os impedem de manter os laços culturais com o seu Estado de ori- 
gem. 


2. Os Estados Partes podem adoptar as medidas adequadas para 
apoiar e encorajar esforços neste domínio. 


Artigo 32.º 
Cessando a sua permanência no Estado de emprego, os trabalha- 
dores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito de 
transferir os seus ganhos e as suas poupanças e, nos termos da 
legislação aplicável dos Estados interessados, os seus bens e per- 
tences. 

Artigo 33.º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de serem informados pelo Estado de origem, Estado de 
emprego ou Estado de trânsito, conforme o caso, relativamente: 


a) Aos direitos que lhes são reconhecidos pela presente Convenção; 
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b) Às condições de admissão, direitos e obrigações em vir- 
tude do direito e da prática do Estado interessado e outras 
questões que lhes permitam cumprir as formalidades 
administrativas ou de outra natureza exigidas por esse 
Estado. 


2. Os Estados Partes adoptam todas as medidas que considerem 
adequadas para divulgar a referida informação ou garantir que seja 
fornecida pelos empregadores, sindicatos ou outros organismos ou 
instituições apropriadas. Para este efeito, cooperam com outros Esta- 
dos interessados, se tal se mostrar necessário. 


3. À informação adequada será facultada gratuitamente aos 
trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias que 
o solicitem, na medida do possível numa língua que compreen- 
dam. 


Artigo 34.º 


Nenhuma das disposições da Parte III da presente Convenção isenta 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias do dever 
de cumprir as leis e os regulamentos dos Estados de trânsito e do Estado 
de emprego e de respeitar a identidade cultural dos habitantes des- 
ses Estados. 


Artigo 35.º 


Nenhuma das disposições da Parte III da presente Convenção deve 
ser interpretada como implicando a regularização da situação dos tra- 
balhadores migrantes ou dos membros das suas famílias que se 
encontram indocumentados ou em situação irregular, ou um qual- 
quer direito a ver regularizada a sua situação, nem como afectando 
as medidas destinadas a assegurar condições satisfatórias e equitati- 
vas para a migração internacional, previstas na Parte VI da presente 
Convenção. 
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PARTE IV 


Outros direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das 
suas famílias que se encontram documentados ou em situação 
regular 


Artigo 36.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que se 
encontram documentados ou em situação regular no Estado de 
emprego gozam dos direitos enunciados nesta parte da presente Con- 
venção, para além dos direitos previstos na Parte III. 


Artigo 37.º 


Antes da sua partida ou, o mais tardar, no momento da sua admissão 
no Estado de emprego, os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias têm o direito de ser plenamente informados pelo Estado 
de origem ou pelo Estado de emprego, conforme o caso, de todas as 
condições exigidas para a sua admissão, especialmente as que respeitam 
à sua permanência e às actividades remuneradas que podem exercer, 
bem como dos requisitos que devem satisfazer no Estado de emprego 
e das autoridades a que devem dirigir-se para solicitar a modificação 
dessas condições. 


Artigo 38.º 


1. Os Estados de emprego devem diligenciar no sentido de 
autorizarem os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias a ausentar-se temporariamente, sem que tal afecte a 
sua autorização de permanência ou de trabalho, conforme o 
caso. Ao fazê-lo, os Estados de emprego têm em conta as obri- 
gações e as necessidades especiais dos trabalhadores migrantes 
e dos membros das suas famílias, nomeadamente no seu Estado 
de origem. 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de ser plenamente informados das condições em que 
tais ausências temporárias são autorizadas. 


Artigo 39.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de circular livremente no território do Estado de emprego 
e de aí escolher livremente a sua residência. 


2. Os direitos referidos no n.º 1 do presente artigo não podem ser 
sujeitos a restrições, com excepção das previstas na lei e que sejam 
necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a 
saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem e se 
mostrem compatíveis com os outros direitos reconhecidos na presente 
Convenção. 


Artigo 40.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de constituir associações e sindicatos no Estado de 
emprego para a promoção e a protecção dos seus interesses econó- 
micos, sociais, culturais e de outra natureza. 


2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições pre- 
vistas na lei e que se mostrem necessárias, numa sociedade demo- 
crática, no interesse da segurança nacional, da ordem pública, ou 
para proteger os direitos e liberdades de outrem. 


Artigo 41.º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de participar nos assuntos públicos do seu Estado de 
origem, de votar e de candidatar-se em eleições organizadas por esse 


Estado, de acordo com a legislação vigente. 
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2. Os Estados interessados devem facilitar, se necessário e em con- 
formidade com a sua legislação, o exercício destes direitos. 


Artigo 42.º 


1. Os Estados Partes ponderam a possibilidade de estabelecer pro- 
cedimentos ou instituições que permitam ter em conta, tanto no 
Estado de origem quanto no Estado de emprego, as necessidades, aspi- 
rações e obrigações específicas dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias e, sendo esse o caso, a possibilidade de 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terem nes- 
sas instituições os seus representantes livremente escolhidos. 


2. Os Estados de emprego facilitam, de harmonia com a sua legis- 
lação nacional, a consulta ou a participação dos trabalhadores migran- 
tes e dos membros das suas famílias nas decisões relativas à vida e à 
administração das comunidades locais. 


3. Os trabalhadores migrantes podem gozar de direitos políticos 
no Estado de emprego se este Estado, no exercício da sua soberania, 
lhes atribuir esses direitos. 


Artigo 43.º 


I. Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao 
que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de: 


a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das 
condições de admissão e outras disposições previstas pelas 
referidas instituições e serviços; 

b) Acesso aos serviços de orientação profissional e de colocação; 

c) Acesso às facilidades e instituições de formação e aperfeiçoa- 
mento profissional; 

d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habitação social, 
e protecção contra a exploração em matéria de arrendamento; 
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e) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se verifi- 
quem os requisitos do direito de beneficiar dos diversos pro- 
gramas; 

f) Acesso às cooperativas e às empresas em autogestão, sem impli- 
car uma modificação do seu estatuto de migrantes e sem pre- 
juízo das regras e regulamentos das entidades interessadas; 

£) Acesso e participação na vida cultural. 


2. Os Estados Partes esforçam-se por criar as condições necessá- 
rias para garantir a igualdade efectiva de tratamento dos trabalhado- 
res migrantes de forma a permitir o gozo dos direitos previstos no 
n.º 1 deste artigo, sempre que as condições fixadas pelo Estado de emprego 
relativas à autorização de permanência satisfaçam as disposições per- 
tinentes. 


3. Os Estados de emprego não devem impedir que os emprega- 
dores de trabalhadores migrantes lhes disponibilizem habitação ou 
serviços culturais ou sociais. Sem prejuízo do disposto no artigo 70.º 
da presente Convenção, um Estado de emprego pode subordinar o 
estabelecimento dos referidos serviços às condições geralmente apli- 
cadas no seu território nesse domínio. 


Artigo 44.º 


1. Reconhecendo que a família, elemento natural e fundamental 
da sociedade, deve receber a protecção da sociedade e do Estado, os 
Estados Partes adoptam as medidas adequadas a assegurar a protec- 
ção da família dos trabalhadores migrantes. 


2. Os Estados Partes adoptam todas as medidas que julguem ade- 
quadas e nas respectivas esferas de competência para facilitar a reu- 
nificação dos trabalhadores migrantes com os cônjuges, ou com as 
pessoas cuja relação com o trabalhador migrante produza efeitos 
equivalentes ao casamento, segundo a legislação aplicável, bem como 
com os filhos menores, dependentes, não casados. 
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3. Os Estados de emprego, por motivos de natureza humanitária, 
ponderam a possibilidade de conceder tratamento igual, nas condi- 
ções previstas no n.º 2 do presente artigo, aos restantes membros da 
família dos trabalhadores migrantes. 


Artigo 45.º 


1. Os membros das famílias dos trabalhadores migrantes bene- 
ficiam no Estado de emprego, em pé de igualdade com os nacionais 
desse Estado, de: 


a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das 
condições de admissão e outras normas fixadas pelas institui- 
ções e serviços em causa; 

b) Acesso a instituições e serviços de orientação e formação pro- 
fissional, desde que se verifiquem os requisitos de participação; 

c) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se encontrem 
satisfeitas as condições previstas para o benefício dos diversos 
programas; 

d) Acesso e participação na vida cultural. 


2. Os Estados de emprego devem prosseguir uma política, se for 
caso disso em colaboração com os Estados de origem, que vise faci- 
litar a integração dos filhos dos trabalhadores migrantes no sistema 
local de escolarização, nomeadamente no que respeita ao ensino da 
língua local. 


3. Os Estados de emprego devem esforçar-se por facilitar aos 
filhos dos trabalhadores migrantes o ensino da sua língua materna e 
o acesso à cultura de origem e, neste domínio, os Estados de origem 
devem colaborar sempre que tal se mostre necessário. 


4. Os Estados de emprego podem assegurar sistemas especiais 
de ensino na língua materna dos filhos dos trabalhadores migrantes, 


se necessário em colaboração com os Estados de origem. 
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Vejamos agora as características básicas de cada um dos regimes de bens disciplinados pelo 
Código Civil: 


a) comunhão universal: consiste na comunicação de todos os bens presentes e futuros dos 
cônjuges, bem como de suas dívidas (art. 262). Nesse regime, todos os bens do casal se fundem, 
passando a integrar um só conjunto, um só patrimônio. Tal patrimônio somente será dividido na hipó- 
tese de dissolução da sociedade conjungal. 


b) comunhão parcial: consiste no regime em que, basicamente, se excluem da comunhão os 
bens de que cada cônjuge já é dono antes do casamento, bem como aqueles que venha a adquirir por 
doação ou sucessão. Nas palavras do prof. Silvio Rodrigues, “a comunhão parcial é um regime de 
separação quanto ao passado e de comunhão quanto ao futuro”. Se não houver pacto antenupcial que 
disponha em contrário, é o regime da comunhão parcial que vigora entre os cônjuges, 


c) separação: neste regime cada um dos cônjuges permanece com a administração exclusiva 
dos seus bens, quer sejam eles anteriores ao casamento ou adquiridos depois do matrimônio. Esse 
regime se caracteriza, portanto, pela completa separação de patrimônio entre os cônjuges. 

5.3.2. Na União Estável 

Configurando-se a existência de união estável, por força de lei, deve haver a presunção de que 
os bens adquiridos durante o seu curso foram conseguidos em decorrência do esforço comum dos 
conviventes. Assim, ainda que o (a) companheiro (a) não exerça atividades remuneradas fora de sua 
residência, presume-se que sua dedicação ao lar, aos filhos e o incentivo ao outro se traduzem em 
formas de colaboração para aquisição do patrimônio em comum, sendo meeiros dos bens (regime da 
comunhão parcial). 


5.4. Dissolução da sociedade conjugal 


A sociedade conjugal termina com a ocorrência das seguintes hipóteses, previstas na Lei do 
Divórcio: 


a) Morte de um dos cônjuges; 

b) Nulidade ou anulação do casamento; 

c) Separação judicial; 

d) Divórcio. 

Separação judicial 

A separação judicial é algo provisório, posto que somente promove a separação de corpos e 
de bens, mas não dissolve o vínculo conjugal, isto é, o casamento. Daí poderem os cônjuges retoma- 
rem-no a qualquer momento. A separação é, assim, o primeiro passo para a dissolução definitiva do 


casamento. Ela pode ser de duas espécies: 


a) Separação consensual: verifica-se com o mútuo consentimento dos cônjuges manifestado 
perante o juiz. Só é admitida se os cônjuges forem casados há mais de dois anos. 
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Artigo 46.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias benefi- 
ciam, de harmonia com a legislação aplicável dos Estados interessa- 
dos, os acordos internacionais pertinentes e as obrigações dos referidos 
Estados decorrentes da sua participação em uniões aduaneiras, de isen- 
ção de direitos e taxas de importação e exportação quanto aos bens 
de uso pessoal ou doméstico, bem como aos bens de equipamento 
necessário ao exercício da actividade remunerada que justifica a admis- 
são no Estado de emprego: 


a) No momento da partida do Estado de origem ou do Estado da 
residência habitual; 

b) No momento da admissão inicial no Estado de emprego; 

c) No momento da partida definitiva do Estado de emprego; 

d) No momento do regresso definitivo ao Estado de origem ou ao 
Estado da residência habitual. 


Artigo 47.º 


1. Os trabalhadores migrantes têm o direito de transferir os 
seus ganhos e economias, em particular as quantias necessárias 
ao sustento das suas famílias, do Estado de emprego para o seu 
Estado de origem ou outro Estado. A transferência será efectuada 
segundo os procedimentos estabelecidos pela legislação aplicável 
do Estado interessado e de harmonia com os acordos internacio- 
nais aplicáveis. 


2. Os Estados interessados adoptam as medidas adequadas a faci- 
litar tais transferências. 


Artigo 48.º 


1. Em matéria de rendimentos do trabalho auferidos no Estado 
de emprego, e sem prejuízo dos acordos sobre dupla tributação 
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aplicáveis, os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias: 


a) Não ficam sujeitos a impostos, contribuições ou encargos de 
qualquer natureza mais elevados ou mais onerosos que os 
exigidos aos nacionais que se encontrem em situação idên- 
tica; 

b) Beneficiam de reduções ou isenções de impostos de qualquer 
natureza, bem como de desagravamento fiscal, incluindo dedu- 
ções por encargos de família. 


2. Os Estados Partes procuram adoptar medidas adequadas 
a fim de evitar a dupla tributação dos rendimentos e das econo- 
mias dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famí- 
lias. 


Artigo 49.º 


1. Quando a legislação nacional exija autorizações de residência 
e de trabalho distintas, o Estado de emprego emite, em benefício dos 
trabalhadores migrantes, uma autorização de residência de duração 
pelo menos igual à da autorização de trabalho. 


2. Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, são 
autorizados a escolher livremente a sua actividade remunerada não 
são considerados em situação irregular e não perdem a sua autori- 
zação de residência pelo mero facto de ter cessado a sua actividade 
remunerada antes de terminada a autorização de trabalho ou outra 
autorização. 


3. Para permitir que os trabalhadores migrantes mencionados no 
n.º 2 do presente artigo disponham de tempo suficiente para encon- 
trar outra actividade remunerada, a autorização de residência não 
deve ser retirada, pelo menos durante o período em que têm direito 
ao subsídio de desemprego. 
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Artigo 50.º 


1. Em caso de falecimento do trabalhador migrante ou de disso- 
lução do casamento, o Estado de emprego considera favoravelmente 
a possibilidade de conceder aos membros da família desse trabalha- 
dor, que residam nesse Estado ao abrigo do princípio do reagrupa- 
mento familiar, autorização para permanecerem no seu território, 
devendo tomar em conta o tempo de residência dos mesmos nesse 
Estado. 


2. Os membros da família a quem não for concedida tal autori- 
zação devem dispor, antes da sua partida, de um prazo razoável que 
lhes permita resolver os seus problemas no Estado de emprego. 


3. Nenhuma das disposições dos n.º 1 e 2 do presente artigo deve 
ser intrepretada como prejudicando os direitos à permanência e ao 
trabalho que, de outro modo, são atribuídos aos referidos membros 
da família pela legislação do Estado de emprego ou pelos tratados bila- 
terais ou multilaterais aplicáveis a esse Estado. 


Artigo 51.º 


Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, não 
estão autorizados a escolher livremente a sua actividade remune- 
rada não são considerados em situação irregular, nem perdem a 
sua autorização de residência, pelo simples facto de a sua activi- 
dade remunerada ter cessado antes do termo da sua autorização 
de trabalho, salvo nos casos em que a autorização de residência 
dependa expressamente da actividade remunerada específica para 
o exercício da qual foram admitidos no Estado de emprego. Estes 
trabalhadores migrantes têm o direito de procurar outro emprego, 
de participar em programas de interesse público e de frequentar 
cursos de formação durante o período restante da sua autorização 
de trabalho, sem prejuízo das condições e restrições constantes desta 
autorização. 
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Artigo 52.º 


1. Os trabalhadores migrantes têm, no Estado de emprego, o 
direito de escolher livremente a sua actividade remunerada, subor- 
dinado às restrições ou condições a seguir especificadas. 


2. Em relação a qualquer trabalhador migrante, o Estado de 
emprego pode: 


a) Restringir o acesso a categorias limitadas de empregos, fun- 
ções, serviços ou actividades, quando o exija o interesse do 
Estado e esteja previsto na legislação nacional; 

b) Restringir a livre escolha da actividade remunerada em con- 
formidade com a sua legislação relativa ao reconhecimento 
das qualificações profissionais adquiridas fora do seu territó- 
rio. Todavia, os Estados Partes interessados devem diligenciar 
no sentido de assegurar o reconhecimento de tais qualificações. 


3. No caso dos trabalhadores migrantes portadores de uma auto- 
rização de trabalho por tempo determinado, o Estado de emprego pode 
igualmente: 


a) Subordinar o exercício do direito de livre escolha da actividade 
remunerada à condição de o trabalhador migrante ter residido 
legalmente no território desse Estado a fim de aí exercer uma 
actividade remunerada durante o período previsto na legisla- 
ção nacional e que não deve ser superior a dois anos; 

b) Limitar o acesso do trabalhador migrante a uma actividade remune- 
rada, em aplicação de uma política de concessão de prioridade aos 
seus nacionais ou às pessoas equiparadas para este efeito em vir- 
tude da legislação nacional ou de acordos bilaterais ou multilate- 
rais. Tal limitação deixa de ser aplicável a um trabalhador migrante 
que tenha residido legalmente no território do Estado de emprego 
a fim de aí exercer uma actividade durante o período previsto na 
legislação nacional e que não deve ser superior a cinco anos. 
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4. Os Estados de emprego determinam as condições em que os 
trabalhadores migrantes, admitidos no seu território para aí ocupa- 
rem um emprego, podem ser autorizados a exercer uma actividade 
por conta própria. Deve ser tomado em conta o período durante o qual 
os trabalhadores tenham permanecido legalmente no Estado de 
emprego. 


Artigo 53.º 


1. Os membros da família de um trabalhador migrante que bene- 
ficiem de uma autorização de residência ou de admissão por tempo 
ilimitado ou automaticamente renovável são autorizados a escolher 
livremente uma actividade remunerada nas condições aplicáveis ao 
referido trabalhador migrante, nos termos do disposto no artigo 52.º 
da presente Convenção. 


2. No caso dos membros da família de um trabalhador migrante que 
não sejam autorizados a escolher livremente uma actividade remune- 
rada, os Estados Partes ponderam a possibilidade de lhes conceder auto- 
rização para exercer uma actividade remunerada, com prioridade em relação 
aos outros trabalhadores que solicitem a admissão no Estado de emprego, 
sem prejuízo dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis. 


Artigo 54.º 


1. Sem prejuízo das condições estabelecidas na sua autorização 
de residência ou de trabalho e dos direitos previstos nos artigos 25.º 
e 27.º da presente Convenção, os trabalhadores migrantes benefi- 
ciam de igualdade de tratamento em relação aos nacionais do Estado 
de emprego, no que respeita a: 


a) Protecção contra o despedimento; 

b) Prestações de desemprego; 

c) Acesso a programas de interesse público destinados a comba- 
ter o desemprego; 
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d) Acesso a emprego alternativo no caso de perda do emprego ou 
de cessação de outra actividade remunerada, sem prejuízo do 
disposto no artigo 52.º da presente Convenção. 


2. No caso de um trabalhador migrante invocar a violação das con- 
dições do seu contrato de trabalho pelo seu empregador, terá o direito 
de submeter o seu caso às autoridades competentes do Estado de 
emprego, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da presente 
Convenção. 


Artigo 55.º 


Os trabalhadores migrantes a quem tenha sido concedida auto- 
rização para exercerem uma actividade remunerada, sujeita às con- 
dições previstas nessa autorização, beneficiam de igualdade de 
tratamento com os nacionais do Estado de emprego no exercício 
daquela actividade remunerada. 


Artigo 56.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias a 
que se refere esta parte da presente Convenção não podem ser expul- 
sos de um Estado de emprego, excepto por razões definidas na legis- 
lação nacional desse Estado, e sem prejuízo das garantias previstas 
na Parte III. 


2. À expulsão não será accionada com o objectivo de privar os 
trabalhadores migrantes ou os membros da sua família dos direi- 


tos emergentes da autorização de residência e da autorização de 
trabalho. 


3. Na consideração da expulsão de um trabalhador migrante ou 
de um membro da sua família, devem ser tomadas em conta razões 
de natureza humanitária e o tempo de residência da pessoa interes- 
sada, até esse momento, no Estado de emprego. 
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PARTE V 


Disposições aplicáveis a categorias especiais de trabalhadores migrantes 
e membros das suas famílias 


Artigo 57.º 


As categorias especiais de trabalhadores migrantes indicadas 
nesta parte da presente Convenção e os membros das suas famílias, 
que se encontrem documentados ou em situação regular, gozam dos 
direitos enunciados na Parte III e, sem prejuízo das modificações a 
seguir indicadas, dos direitos enunciados na Parte IV. 


Artigo 58.º 


1. Os trabalhadores fronteiriços, tal como são definidos na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam dos direi- 
tos previstos na Parte IV que lhes sejam aplicáveis por força da sua 
presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego, con- 
siderando que não têm a sua residência habitual nesse Estado. 


2. Os Estados de emprego consideram favoravelmente a possibi- 
lidade de atribuir aos trabalhadores fronteiriços o direito de escolher 
livremente uma actividade remunerada após o decurso de um deter- 
minado período de tempo. A concessão deste direito não afecta o seu 
estatuto de trabalhadores fronteiriços. 


Artigo 59.º 


1. Os trabalhadores sazonais, tal como são definidos na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam dos direitos 
previstos na Parte IV que lhes sejam aplicáveis por força da sua presença 
e do seu trabalho no território do Estado de emprego e que se mostrem 
compatíveis com o seu estatuto de trabalhadores sazonais, conside- 
rando que só estão presentes nesse Estado durante uma parte do ano. 
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2. O Estado de emprego deve ponderar, sem prejuízo do disposto 
no n.º 1 do presente artigo, a possibilidade de conceder, aos trabalhadores 
migrantes que tenham estado empregados no seu território durante 
um período significativo, a oportunidade de realizarem outras acti- 
vidades remuneradas e dar-lhes prioridade em relação a outros tra- 
balhadores que pretendam ser admitidos nesse Estado, sem prejuízo 
dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis. 


Artigo 60.º 


Os trabalhadores itinerantes, tal como são definidos na alínea e) do 
n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam dos direitos pre- 
vistos na Parte IV que possam ser-lhes concedidos por força da sua 
presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego e que 
se mostrem compatíveis com o seu estatuto de trabalhadores itine- 
rantes nesse Estado. 


Artigo 61.º 


1. Os trabalhadores vinculados a um projecto, tal como são defi- 
nidos na alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, e os 
membros das suas famílias beneficiam dos direitos previstos na 
Parte IV, com excepção das disposições do artigo 43.º, n.º 1, alíneas b) 
e c), do artigo 43.º, n.º 1, alínea d), no que respeita a programas de 
habitação social, do artigo 45.º, n.º 1, alínea b), e dos artigos 52.º a 55.º 


2. Se um trabalhador vinculado a um projecto invocar a violação 
dos termos do seu contrato de trabalho pelo seu empregador, terá o 
direito de submeter o seu caso às autoridades competentes do Estado 
a cuja jurisdição está sujeito esse empregador, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 18.º da presente Convenção. 


3. Sem prejuízo dos acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis, 
os Estados Partes interessados diligenciam no sentido de garantir 


que os trabalhadores vinculados a projectos se encontrem devida- 
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mente protegidos pelos regimes de segurança social dos Estados de 
origem ou de residência durante todo o tempo de participação no pro- 
jecto. Os Estados Partes interessados adoptam as medidas necessá- 
rias para evitar a denegação de direitos ou a duplicação de contribuições 
neste domínio. 


4. Sem prejuízo do disposto no artigo 47.º da presente Conven- 
ção e dos acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes, os Estados 
Partes interessados autorizam o pagamento das remunerações dos tra- 
balhadores vinculados a um projecto no seu Estado de origem ou de 
residência habitual. 


Artigo 62.º 


1. Os trabalhadores com um emprego específico, tal como são defi- 
nidos na alínea g) do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, bene- 
ficiam de todos os direitos previstos na Parte IV, com excepção do disposto 
no artigo 43.º, n.º 1, alíneas b) e c), no artigo 43.º, n.º 1, alínea d), no 
que respeita a programas de habitação social, no artigo 52.º, e no 
artigo 54.º, n.º 1, alínea d). 


2. Os membros das famílias dos trabalhadores com um emprego 
específico beneficiam dos direitos relativos aos membros das famí- 
lias dos trabalhadores migrantes enunciados na Parte IV da presente 
Convenção, com excepção do disposto no artigo 53.º 


Artigo 63.º 

1. Os trabalhadores independentes, tal como são definidos na alí- 
nea h) do n.º 2, do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam de 
todos os direitos previstos na Parte IV, com excepção dos direitos 


exclusivamente aplicáveis aos trabalhadores assalariados. 


2. Sem prejuízo dos artigos 52.º e 79.º da presente Convenção, a 
cessação da actividade económica dos trabalhadores independentes 
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não implica, por si só, a revogação da autorização que lhes seja con- 
cedida, bem como aos membros das suas famílias, para poderem per- 
manecer e exercer uma actividade remunerada no Estado de emprego, 
salvo se a autorização de residência depender expressamente da acti- 
vidade remunerada específica para o exercício da qual tenham sido 
admitidos. 


PARTE VI 


Promoção de condições saudáveis, equitativas, dignas e justas em matéria 
de migração internacional de trabalhadores migrantes e de membros 
das suas famílias 


Artigo 64.º 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 79.º da presente Conven- 
ção, os Estados Partes interessados consultam-se e cooperam, se tal 
se mostrar necessário, a fim de promover condições saudáveis, equi- 
tativas e dignas no que se refere às migrações internacionais dos tra- 
balhadores e dos membros das suas famílias. 


2. À este respeito, devem ser tomadas devidamente em conta não 
só as necessidades e recursos de mão-de-obra activa, mas também as 
necessidades de natureza social, económica, cultural e outra dos tra- 
balhadores migrantes e dos membros das suas famílias, bem como 
as consequências das migrações para as comunidades envolvidas. 


Artigo 65.º 

1. Os Estados Partes mantêm serviços apropriados para trata- 
mento das questões relativas à migração internacional dos trabalha- 
dores e dos membros das suas famílias. Compete-lhes, nomeadamente: 


a) Formular e executar políticas relativas a essas migrações; 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2003 - AATR-BA 


b) Separação litigiosa: é aquela pedida por um só dos cônjuges. É necessário que um cônjuge 
acuse o outro de conduta desonrosa ou grave infração dos deveres do casamento, isto é, os deveres de 
fidelidade, coabitação, mútua assistência, sustento, guarda e educação dos filhos. Baseando-se nestes 
motivos, o cônjuge prejudicado requer a separação litigiosa, alegando que a vida conjugal tronou-se 
inviável. A separação litigiosa pode, também, ser pedida se um dos cônjuges provar a ruptura da vida 
em comum há mais de um ano consecutivo, e a impossibilidade de sua reconstituição. 


Divórcio 


O divórcio é o instituto jurídico que dissolve, definitivamente, o vínculo conjugal, permitindo 
aos divorciados a possibilidade de um novo casamento. O divórcio deverá dispor sobre a guarda dos 
filhos, direito de visitas, partilha de bens, e alimentos, pondo fim ao vínculo matrimonial. 


De acordo com a CF, o divórcio pode ser concedido depois de um ano da decisão que proferiu 
a separação judicial ou depois de comprovada a separação de fato por mais de dois anos. A conver- 
são em divórcio da separação judicial será decretada por sentença, da qual não constará referência à 
causa que a determinou. 


É importante destacarmos que o divórcio, embora desfazendo o vínculo conjugal, não altera os 
direitos e deveres dos pais em relação aos filhos. Assim, os alimentos devidos pelos pais, e fixados na 
sentença de separação e de divórcio, continuam em vigor, podendo ser alterados a qualquer tempo, na 
proporção dos recursos paternos. 


Dissolução da União Estável 

A união estável termina com a ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) Morte de um dos companheiros; 

b) Separação dos companheiros. 

Não se discute aqui a quem cabe a culpa pelo rompimento da relação, uma vez comprovada a 
existência da mesma e havendo bens adquiridos depois de constituída a união livre, deve-se ingressar 
com ação de reconhecimento e dissolução de união estável onde serão partilhados os bens, disciplinada 
a guarda dos filhos e os alimentos, conforme o caso. 


5.5. Adoção 


Adoção é o ato jurídico bilateral que cria entre duas pessoas o vínculo de filiação, 
permitindo a constituição de relação de parentesco do primeiro grau em linha reta. 


Em conseguência da adoção, o filho adotado gozará de todos os direitos e deveres que os 
demais, inclusive sucessórios. Modificados serão os nomes de seus pais, desligando-se de qualquer 
vínculo com os pais e parentes originários. Não há, portanto, qualquer distinção entre filhos biológicos 
e adotivos. Vale lembrar, ainda, que a adoção é irrevogável, quer dizer, definitiva. 


A adoção da criança e do adolescente que possua até 18 anos será da competência da Justiça da 
Infância e da Juventude, sendo regulada pelos dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Ocorrerá também esta hipótese para aqueles casos em que o adotando esteja na faixa etária dos 18 aos 
21 anos e já se encontre sob tutela dos adotantes. 
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b) Assegurar o intercâmbio de informações, proceder a consul- 
tas e cooperar com as autoridades competentes dos outros 
Estados envolvidos em tais migrações; 

c) Fornecer informações adequadas, especialmente aos empre- 
gadores, aos trabalhadores e às respectivas organizações, acerca 
das políticas, legislação e regulamentos relativos às migrações 
e ao emprego, acerca de acordos no domínio das migrações cele- 
brados com outros Estados e outras questões pertinentes; 

d) Fornecer informação e prestar assistência adequada aos tra- 
balhadores migrantes e aos membros das suas famílias no que 
se refere às autorizações, formalidades e providências neces- 
sárias para a partida, viagem, chegada, estada, actividades 
remuneradas, saída e regresso, bem como às condições de tra- 
balho e de vida no Estado de emprego e, ainda, disposições legais 
e regulamentares vigentes em matéria aduaneira, cambial, fis- 
cal e outras. 


2. Os Estados Partes facilitam, na medida em que tal se mostre 
necessário, a disponibilização de serviços consulares adequados e 
outros serviços necessários para satisfazer as necessidades de natu- 
reza social, cultural e outra dos trabalhadores migrantes e dos mem- 
bros das suas famílias. 


Artigo 66.º 


1. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do presente artigo, só são 
autorizados a efectuar operações de recrutamento de trabalhadores 
para ocuparem um emprego noutro Estado: 


a) Os serviços ou organismos oficiais do Estado em que tais ope- 
rações se realizem; 

b) Os serviços ou organismos oficiais do Estado de emprego na 
base de um acordo entre os Estados interessados; 

c) Os organismos instituídos no âmbito de um acordo bilateral 
ou multilateral. 
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2. Sob reserva da autorização, aprovação e fiscalização por parte 
dos órgãos oficiais dos Estados Partes, instituídos de harmonia com 
a legislação e a prática dos referidos Estados, podem igualmente ser 
autorizados a efectuar tais operações gabinetes, potenciais emprega- 
dores ou pessoas agindo em seu nome. 


Artigo 67.º 


1. Os Estados Partes interessados cooperam, se tal se mostrar neces- 
sário, com vista à adopção de medidas relativas à boa organização do 
regresso ao Estado de origem dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias, quando decidam regressar, quando expire 
a sua autorização de residência ou de trabalho, ou quando se encon- 
trem em situação irregular no Estado de emprego. 


2. Relativamente aos trabalhadores migrantes e aos membros 
das suas famílias em situação regular, os Estados Partes interessados 
cooperam, se tal se mostrar necessário, segundo as modalidades por 
estes acordadas, com vista a promover as condições económicas ade- 
quadas à sua reinstalação e a facilitar a sua reintegração social e cul- 
tural duradoura no Estado de origem. 


Artigo 68.º 


1. Os Estados Partes, incluindo os Estados de trânsito, cooperam 
a fim de prevenir e eliminar os movimentos e o trabalho ilegais ou 
clandestinos de trabalhadores migrantes em situação irregular. Na pros- 
secução deste objectivo, os Estados interessados tomam, nos limites 
da sua competência, as providências a seguir indicadas: 


a) Medidas apropriadas contra a difusão de informação engana- 
dora respeitante à emigração e à imigração; 

b) Medidas destinadas a detectar e a eliminar os movimentos ile- 
gais ou clandestinos de trabalhadores migrantes e de membros 
das suas famílias e a impor sanções eficazes às pessoas, gru- 
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pos ou entidades que organizem, realizem ou participem na 
organização ou direcção de tais movimentos; 

c) Medidas destinadas a impor sanções eficazes às pessoas, gru- 
pos ou entidades que recorram à violência, à ameaça ou à inti- 
midação contra os trabalhadores migrantes ou os membros 
das suas famílias que se encontrem em situação irregular. 


2. Os Estados de emprego adoptam todas as medidas adequadas 
e eficazes para eliminar o emprego, no seu território, de trabalhado- 
res migrantes em situação irregular, impondo nomeadamente, se for 
caso disso, sanções aos seus empregadores. Tais medidas não preju- 
dicam os direitos que assistem aos trabalhadores migrantes relativa- 
mente ao seu empregador, emergentes da sua situação laboral. 


Artigo 69.º 


1. Os Estados Partes, em cujo território se encontrem trabalhado- 
res migrantes e membros das suas famílias em situação irregular, 
tomam as medidas adequadas para evitar que essa situação se prolongue. 


2. Sempre que os Estados Partes interessados considerem a pos- 
sibilidade de regularizar a situação dessas pessoas, de harmonia com 
a legislação nacional e os acordos bilaterais ou multilaterais aplicá- 
veis, devem ter devidamente em conta as circunstâncias da sua entrada, 
a duração da sua estada no Estado de emprego, bem como outras con- 
siderações relevantes, em particular as que se relacionem com a sua 
situação familiar. 


Artigo 70.º 


Os Estados Partes adoptam medidas não menos favoráveis do que as 
aplicadas aos seus nacionais para garantir que as condições de vida e 
de trabalho dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famí- 
lias em situação regular sejam conformes às normas de saúde, de 
segurança e de higiene e aos princípios inerentes à dignidade humana. 
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Artigo 71.º 


1. Os Estados Partes facilitam, se necessário, o repatriamento 
para o Estado de origem dos restos mortais dos trabalhadores migran- 
tes ou dos membros das suas famílias. 


2. No que respeita à indemnização pelo falecimento de um tra- 
balhador migrante ou de um membro da sua família, os Estados Par- 
tes prestam assistência, se tal se mostrar conveniente, às pessoas 
interessadas com vista a assegurar a pronta resolução desta questão. 
Tal resolução terá por base a legislação nacional aplicável em con- 
formidade com as disposições da presente Convenção e com os acor- 
dos bilaterais ou multilaterais relevantes neste domínio. 


PARTE VII 
Aplicação da Convenção 
Artigo 72.º 


1. a) Como fim de examinar a aplicação da presente Convenção, 
é instituído um Comité para a Protecção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famí- 
lias (a seguir designado “o Comité”); 

b) O Comité é composto de dez peritos no momento da entrada 
em vigor da presente Convenção e, após a entrada em vigor 
desta para o quadragésimo primeiro Estado Parte, de catorze 
peritos de alta autoridade moral, imparcialidade e de reco- 
nhecida competência no domínio abrangido pela presente 
Convenção. 


2. a) Os membros do Comité são eleitos por escrutínio secreto 
pelos Estados Partes, de entre uma lista de candidatos desig- 


nados pelos Estados Partes, tendo em consideração a neces- 
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sidade de assegurar uma repartição geográfica equitativa, no 
que respeita quer aos Estados de origem quer aos Estados 
de emprego, e uma representação dos principais sistemas 
jurídicos. Cada Estado Parte pode designar um perito de 
entre os seus nacionais; 

b) Os membros do Comité são eleitos e exercem as suas fun- 
ções a título pessoal. 


3. À primeira eleição tem lugar nos seis meses seguintes à data 
da entrada em vigor da presente Convenção e, depois disso, todos os 
dois anos. Pelo menos quatro meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convida, por 
escrito, os Estados Partes a proporem os seus candidatos num prazo 
de dois meses. O Secretário-Geral elabora, em seguida, a lista alfa- 
bética dos candidatos assim apresentados, indicando por que Estados 
foram designados, e comunica-a aos Estados Partes na presente Con- 
venção, pelo menos um mês antes da data de cada eleição, acompa- 
nhada do curriculum vitae dos interessados. 


4. As eleições dos membros do Comité realizam-se quando das 
reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral para a 
sede da Organização das Nações Unidas. Nestas reuniões, em que o 
quórum é constituído por dois terços dos Estados Partes, são eleitos 
para o Comité os candidatos que obtiverem o maior número de votos 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 


5. a) Os membros do Comité são eleitos por um período de qua- 
tro anos. O mandato de cinco dos membros eleitos na pri- 
meira eleição termina ao fim de dois anos. O presidente da 
reunião tira à sorte, imediatamente após a primeira eleição, 
os nomes destes cinco elementos; 

b) A eleição dos quatro membros suplementares do Comité rea- 
liza-se de harmonia com o disposto nos n.º 2,3 e 4 do pre- 
sente artigo, após a entrada em vigor da Convenção para o 
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quadragésimo primeiro Estado Parte. O mandato de dois dos 
membros suplementares eleitos nesta ocasião termina ao fim 
de dois anos. O presidente da reunião dos Estados Partes 
tira à sorte os nomes destes dois elementos; 

c) Os membros do Comité são reelegíveis em caso de recandidatura. 


6. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité 
ou se, por qualquer outra razão, um membro declarar que não pode 
continuar a exercer funções no seio do Comité, o Estado Parte que 
havia proposto a sua candidatura designa um outro perito, de entre 
os seus nacionais, para preencher a vaga até ao termo do mandato, 
sujeito à aprovação do Comité. 


7. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas põe à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessárias para o desem- 
penho das suas funções. 


8. Os membros do Comité recebem emolumentos provenientes 
dos recursos financeiros da Organização das Nações Unidas, segundo 
as condições e modalidades fixadas pela Assembleia Geral. 


9. Os membros do Comité gozam das facilidades, privilégios e 
imunidades de que beneficiam os peritos em missão junto da Orga- 
nização das Nações Unidas, previstos nas secções pertinentes da Con- 
venção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 


Artigo 73.º 

1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Comité, atra- 
vés do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre 
as medidas legislativas, judiciais, administrativas e de outra natureza que 


hajam adoptado para dar aplicação às disposições da presente Convenção: 


a) No ano subsequente à data da entrada em vigor da presente 
Convenção para o Estado Parte interessado; 
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b) Em seguida, de cinco em cinco anos e sempre que o Comité o 
solicitar. 


2. Os relatórios apresentados em aplicação do presente artigo 
devem também indicar os factores e as dificuldades, se a elas houver 
lugar, que afectem a aplicação efectiva das disposições da presente Con- 
venção e conter informações sobre as características dos movimen- 
tos migratórios respeitantes ao Estado interessado. 


3. O Comité estabelece as directrizes aplicáveis ao conteúdo dos 
relatórios. 


4. Os Estados Partes asseguram aos seus relatórios uma larga difu- 
são nos seus próprios países. 


Artigo 74.º 


1. O Comité examina os relatórios apresentados por cada Estado 
Parte e transmite ao Estado Parte interessado os comentários que jul- 
gar apropriados. Este Estado Parte pode submeter ao Comité obser- 
vações sobre qualquer comentário feito pelo Comité ao abrigo do 
disposto no presente artigo. O Comité pode solicitar aos Estados Par- 
tes informações complementares. 


2. Antes da abertura de cada sessão ordinária do Comité, o Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas transmite, atempada- 
mente, ao Director-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho 
cópia dos relatórios apresentados pelos Estados Partes interessados 
e informações úteis à apreciação desses relatórios, de modo a possi- 
bilitar ao Secretariado prestar assistência ao Comité, através da dis- 
ponibilização de conhecimentos especializados nas matérias abordadas 
na presente Convenção que se inscrevam no mandato da Organiza- 
ção Internacional do Trabalho. O Comité deve ter em conta, nas suas 
deliberações, todos os comentários e documentos que o Secretariado 
lhe possa facultar. 
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3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas pode, 
de igual modo, ouvido o Comité, transmitir a outras agências espe- 
cializadas, bem como a organizações intergovernamentais, cópia de 
partes destes relatórios que se inscrevam no âmbito dos respectivos 
mandatos. 


4. O Comité pode convidar as agências especializadas e outros 
órgãos das Nações Unidas, bem como organizações intergover- 
namentais e outros organismos interessados, a submeter por 
escrito, para apreciação pelo Comité, informações sobre a aplica- 
ção da presente Convenção nas áreas relativas aos seus domínios 
de actividade. 


5. O Secretariado Internacional do Trabalho é convidado pelo 
Comité a designar os seus representantes a fim de participarem, na 
qualidade de consultores, nas reuniões do Comité. 


6. O Comité pode convidar outras agências especializadas e órgãos 
da Organização das Nações Unidas, bem como organizações inter- 
governamentais, a fazerem-se representar nas suas reuniões quando 
for apreciada a aplicação de disposições da presente Convenção que 
se inscrevam no seu mandato. 


7. O Comité submete um relatório anual à Assembleia Geral das 
Nações Unidas sobre a aplicação da presente Convenção, contendo 
as suas observações e recomendações, fundadas, nomeadamente, 
na apreciação dos relatórios e nas observações apresentadas pelos 
Estados. 


8. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mite os relatórios anuais do Comité aos Estados Partes na presente 
Convenção, ao Conselho Económico e Social, à Comissão dos Direi- 
tos do Homem da Organização das Nações Unidas, ao Director-Geral 
do Secretariado Internacional do Trabalho e a outras organizações rele- 
vantes neste domínio. 
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Artigo 75.º 

1. O Comité adopta o seu Regulamento interno. 

2. O Comité elege o seu secretariado por um período de dois anos. 
3. O Comité reúne em regra anualmente. 


4. As reuniões do Comité têm habitualmente lugar na sede da 
Organização das Nações Unidas. 


Artigo 76.º 


1. Qualquer Estado Parte na presente Convenção pode, em vir- 
tude do presente artigo, declarar, em qualquer momento, que reco- 
nhece a competência do Comité para receber e apreciar comunicações 
de um Estado Parte, invocando o não cumprimento por outro Estado 
das obrigações decorrentes da presente Convenção. As comunicações 
apresentadas ao abrigo do disposto neste artigo só podem ser rece- 
bidas e apreciadas se forem provenientes de um Estado que tenha 
feito uma declaração, reconhecendo a competência do Comité, no 
que lhe diz respeito. O Comité não recebe as comunicações apresentadas 
por um Estado que não tenha feito tal declaração. As comunicações 
recebidas nos termos do presente artigo é aplicável o seguinte pro- 
cedimento: 


a) Se um Estado Parte na presente Convenção considerar que 
outro Estado Parte não cumpre as obrigações impostas pela pre- 
sente Convenção pode, por comunicação escrita, chamar a 
atenção desse Estado para tal incumprimento. O Estado Parte 
pode, também, levar esta questão ao conhecimento do Comité. 
Num prazo de três meses a contar da recepção da comunica- 
ção, o Estado destinatário dirige, por escrito, ao Estado que fez 
a comunicação uma explicação ou outras declarações destina- 
das a esclarecer o assunto e que devem incluir, na máxima medida 
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possível e pertinente, indicação sobre as regras processuais e 
os meios de recurso já utilizados, pendentes ou disponíveis; 


b) Se, no prazo de seis meses a contar da data da recepção da comu- 
nicação inicial pelo Estado destinatário, a questão não tiver sido 
resolvida a contento de ambos os Estados Partes interessados, 
qualquer um destes tem o direito de a submeter à apreciação 
do Comité, dirigindo uma notificação ao Comité bem como ao 
outro Estado interessado; 

c) O Comité só examinará a questão depois de verificar que todas 
as vias de recurso internas disponíveis foram esgotadas, em con- 
formidade com os princípios geralmente reconhecidos do 
Direito internacional. Tal não se aplicará quando o Comité 
entender que os procedimentos de recurso ultrapassam os pra- 
ZOS razoáveis; 

d) Sob reserva das disposições da alínea c) do presente número, 
o Comité coloca-se à disposição dos Estados Partes interessa- 
dos a fim de obter a solução amigável do litígio, fundada no 
respeito das obrigações enunciadas na presente Convenção; 

e) O Comité reúne à porta fechada para examinar as comunica- 
ções recebidas nos termos do presente artigo; 

f) O Comité pode pedir aos Estados interessados, referidos na alí- 
nea b) do presente número, as informações que julgar perti- 
nentes relativamente a qualquer questão submetida nos termos 
da alínea b) do presente número; 

g) Os Estados Partes interessados, referidos na alínea b) do pre- 
sente número, têm o direito de fazer-se representar quando da 
apreciação da questão pelo Comité e de apresentar alegações 
orais e/ou escritas; 

h) O Comité apresenta um relatório, no prazo de doze meses a 
contar da recepção da notificação prevista na alínea b) do pre- 
sente número, nos seguintes termos: 

(i) Se for alcançada uma solução nos termos da alínea d) do pre- 
sente número, o Comité limita o seu relatório a uma expo- 
sição breve dos factos e da solução alcançada; 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


A partir dessa idade a adoção também será possível, contudo será disciplinada pelas normas 
constantes do Código Civil, possuindo efeitos e procedimentos diversos. 


Além disso, a adoção possui os seguintes requisitos: a) só a pessoa maior de dezoito anos — e 
dezesseis anos mais velha que o adotante — pode adotar (art. 1.618, Código Civil); b) depende de 
processo judicial e se consitui por sentença (art. 1.623), e que seus efeitos começam a partir do trânsito 
em julgado da sentença (art. 1.628, Código Civil). 


NOTA: Fique atento! Muitas vezes a adoção de menores esconde um crime (tráfico de meno- 
res). Leve ao conhecimento do Promotor de Justiça, do Juiz de direito ou do Conselho Tutelar qual- 
quer suspeita dessa prática. 


5.6. Poder Familiar 


Poder Familiar é o conjunto de direitos e deveres que competem aos pais, quanto à 
pessoa dos filhos menores (Art. 1.634, CC). 


O exercício do poder familiar deve ter por objetivo a proteção, a guarda e o sustento dos filhos. 
Representa uma responsabilidade a ser desempenhada, simultaneamente, por ambos os pais. 


De acordo com a lei, suspende-se igualmente o exercício do poder familiar, ao pai ou à mãe 
condenados por sentença irrecorrível, em crime cuja pena exceda de dois anos de prisão. 


Ainda de acordo com o CC, art. 1638, perderá, por ato judicial, o poder familiar o pai ou mãe 


que: 

a) Castigar imoderadamente o filho; 

b) Deixar o filho em abandono; 

c) Praticar atos contrários à moral e aos bons costumes. 
5.7. Alimentos 


O dever de prestar alimentos fundamenta-se na solidariedade familiar, sendo devido em decor- 
rência de parentesco ou da existência de casamento ou união estável. 


O instituto jurídico dos alimentos visa assegurar meios de subsistência ao alimentando, devendo 
equilibrar-se a sua prestação de acordo com as possibilidades econômicas do alimentante e as necessi- 
dades do alimentando. 


A obrigação de prestar alimentos é recíproca entre ascendentes, descendentes, irmãos e ex- 
cônjuge ou ex-companheiro (a), desde que demonstrada a necessidade e enquanto não vier a constituir 
nova relação (art. 1.634 e seguintes do Código Civil). 


Note-se que não podem os pais deixar de cumprir com sua obrigação de prestar alimentos aos 
filhos menores apenas porque encontram-se separados, ainda que não estejam com a guarda dos mes- 
mos. Aliás, o não pagamento de alimentos pode gerar até mesmo a prisão do devedor. 


5.8. Tutela e Curatela 


A tutela é o instituto jurídico destinado a proteger os filhos menores cujos pais faleceram ou 
perderam o poder familiar. Tutor é o nome que recebe a pessoa encarregada de exercer a tutela. Esta 
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(ii) Se não for alcançada uma solução nos termos da alínea d) do 
presente número, o Comité expõe, no seu relatório, os factos rele- 
vantes relativos ao objecto do diferendo entre os Estados Partes 
interessados. O texto das alegações escritas e o auto das alega- 
ções orais apresentadas pelos Estados Partes interessados são ane- 
xados ao relatório. O Comité pode também comunicar apenas 
aos Estados Partes interessados as opiniões que julgar pertinentes. 
O relatório é comunicado aos Estados Partes interessados. 


2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando 
dez Estados Partes na presente Convenção tiverem feito a declaração 
prevista no n.º 1 deste artigo. A declaração é depositada pelo Estado 
Parte junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
que transmitirá uma cópia aos outros Estados Partes. A declaração 
pode ser retirada em qualquer momento por notificação dirigida ao 
Secretário-Geral. A retirada não prejudica a apreciação de qualquer 
questão que já tenha sido transmitida nos termos do presente artigo; 
nenhuma outra comunicação de um Estado Parte será recebida ao abrigo 
do presente artigo depois que o Secretário-Geral tiver recebido a noti- 
ficação da retirada da declaração, a menos que o Estado Parte inte- 
ressado haja formulado uma nova declaração. 


Artigo 77.º 


1. Qualquer Estado Parte na presente Convenção pode, em qualquer 
momento, declarar, nos termos do presente artigo, que reconhece a com- 
petência do Comité para receber e examinar comunicações apresenta- 
das por pessoas sujeitas à sua jurisdição ou em seu nome, invocando a 
violação por esse Estado Parte dos seus direitos individuais, estabeleci- 
dos pela presente Convenção. O Comité não recebe nenhuma comu- 
nicação relativa a um Estado Parte que não tiver feito essa declaração. 


2. O Comité declara inadmissível uma comunicação apresentada 
nos termos do presente artigo que seja anónima ou julgada abusiva 


ou incompatível com as disposições da presente Convenção. 
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3. O Comité não examina nenhuma comunicação submetida 
por uma pessoa nos termos do presente artigo, sem se certificar 
de que: 


a) a mesma questão não foi já submetida a outra instância inter- 
nacional de inquérito ou de decisão; 

b) o interessado esgotou os recursos internos disponíveis; tal 
não se aplica se, na opinião do Comité, os procedimentos 
de recurso ultrapassam os prazos razoáveis ou se é pouco 
provável que as vias de recurso satisfaçam efectivamente o 
interessado. 


4. Sob reserva das disposições do n.º 2 do presente artigo, o 
Comité dá conhecimento das comunicações apresentadas nos ter- 
mos deste artigo ao Estado Parte na presente Convenção que tiver feito 
uma declaração nos termos do n.º 1 e tiver, alegadamente, violado uma 
disposição da Convenção. No prazo de seis meses, o referido Estado 
submete por escrito ao Comité explicações ou declarações clarifi- 
cando o assunto e indicando, se for caso disso, as medidas que haja 
tomado para ultrapassar a situação. 


5. O Comité examina as comunicações recebidas nos termos do 
presente artigo, tendo em conta toda a informação fornecida pelo 
interessado ou em seu nome e pelo Estado posto em causa. 


6. O Comité reúne à porta fechada quando examina as comuni- 
cações recebidas nos termos do presente artigo. 


7. O Comité transmite as suas conclusões ao Estado Parte em causa 
e ao interessado. 


8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando 
dez Estados Partes na presente Convenção tiverem feito a declara- 
ção prevista no n.º 1 do presente artigo. Tal declaração será deposi- 
tada pelo Estado Parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
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Nações Unidas, que transmitirá cópia aos outros Estados Partes. A 
declaração pode ser retirada em qualquer momento por notificação 
dirigida ao Secretário-Geral. A retirada não obsta à apreciação de uma 
questão objecto de uma comunicação já apresentada nos termos do 
presente artigo. Nenhuma comunicação apresentada por um indi- 
víduo, ou em seu nome, nos termos do presente artigo, será rece- 
bida depois da recepção pelo Secretário-Geral da notificação da 
retirada da declaração, a menos que o Estado Parte haja formulado 
uma nova declaração. 


Artigo 78.º 


As disposições do artigo 76.º da presente Convenção aplicam-se sem 
prejuízo de qualquer processo de resolução de litígios ou de quei- 
xas no domínio coberto pela presente Convenção, previsto nos ins- 
trumentos constitutivos e convenções da Organização das Nações 
Unidas e das agências especializadas, e não impedem os Estados 
Partes de recorrerem a qualquer outro processo de resolução de 
litígios ao abrigo de acordos internacionais a que se encontrem vin- 
culados. 


PARTE VIII 
Disposições gerais 
Artigo 79.º 


Nenhuma disposição da presente Convenção afecta o direito de cada 
Estado Parte de estabelecer os critérios de admissão de trabalhadores 
migrantes e de membros das suas famílias. No que se refere às 
outras questões relativas ao estatuto jurídico e ao tratamento dos 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, os Esta- 
dos Partes ficam vinculados pelas limitações impostas pela presente 
Convenção. 
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Artigo 80.º 


Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada como 
afectando as disposições da Carta das Nações Unidas e dos actos cons- 
titutivos das agências especializadas que definem as responsabilida- 
des respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas 
e das agências especializadas no que respeita às questões abordadas 
na presente Convenção. 


Artigo 81.º 


1. Nenhuma disposição da presente Convenção afecta as dispo- 
sições mais favoráveis à realização dos direitos ou ao exercício das liber- 
dades dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias 
que possam figurar: 


a) Na legislação ou na prática de um Estado Parte; ou 
b) Em qualquer tratado bilateral ou multilateral em vigor para esse 
Estado. 


2. Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada 
como implicando para um Estado, grupo ou pessoa, o direito a dedi- 
car-se a uma actividade ou a realizar um acto que afecte os direitos 
ou as liberdades enunciados na presente Convenção. 


Artigo 82.º 


Os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas 
famílias previstos na presente Convenção não podem ser objecto de 
renúncia. Não é permitido exercer qualquer forma de pressão sobre 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias para que 
renunciem a estes direitos ou se abstenham de os exercer. Não é pos- 
sível a derrogação por contrato dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção. Os Estados Partes tomam as medidas adequadas para garan- 
tir que estes princípios são respeitados. 
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Artigo 83.º 
Cada Estado Parte na presente Convenção compromete-se: 


a) À garantir que toda a pessoa cujos direitos e liberdades reco- 
nhecidos na presente Convenção tenham sido violados dispo- 
nha de um recurso efectivo, ainda que a violação haja sido 
cometida por pessoas no exercício de funções oficiais; 

b) A garantir que, ao exercer tal recurso, o interessado possa ver 
a sua queixa apreciada e decidida por uma autoridade judiciá- 
ria, administrativa ou legislativa competente, ou por qualquer 
outra autoridade competente prevista no sistema jurídico do 
Estado, e a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; 

c) A garantir que as autoridades competentes dêem seguimento 
ao recurso quando este for considerado fundado. 


Artigo 84.º 
Cada Estado Parte compromete-se a adoptar todas as medidas legis- 


lativas e outras que se afigurem necessárias à aplicação das disposi- 
ções da presente Convenção. 


PARTE IX 
Disposições finais 
Artigo 85.º 


O Secretário-Geral das Nações Unidas é designado como depositário 
da presente Convenção. 


Artigo 86.º 


I. À presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Esta- 
dos. Está sujeita a ratificação. 
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2. À presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. 


3. Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados 
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 87.º 


I. À presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depó- 
sito do vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão. 


2. Para cada um dos Estados que ratificarem a presente Conven- 
ção ou a ela aderirem após a sua entrada em vigor, a Convenção 
entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte a um período de 
três meses após a data do depósito, por parte desse Estado, do seu 
instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 88.º 


Um Estado que ratifique a presente Convenção ou a ela adira não pode 
excluir a aplicação de qualquer uma das suas partes ou, sem prejuízo 
do artigo 3.º, excluir da sua aplicação uma categoria qualquer de tra- 
balhadores migrantes. 


Artigo 89.º 


1. Qualquer Estado Parte pode denunciar a presente Convenção, 
após o decurso de um período de cinco anos a contar da data da 
entrada em vigor da Convenção para esse Estado, por via de notifi- 
cação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. 


2. A denúncia produz efeito no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um período de doze meses após a data da recepção da noti- 


ficação pelo Secretário-Geral. 
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3. A denúncia não pode ter como efeito desvincular o Estado Parte 
das obrigações que para si decorrem da presente Convenção relati- 
vamente a acção ou omissão praticada anteriormente à data em que 
a denúncia produz efeito, nem impede, de modo algum, que uma ques- 
tão submetida ao Comité anteriormente à data em que a denúncia 
produz efeito seja apreciada. 


4. Após a data em que a denúncia produz efeito para um Estado 
Parte, o Comité não aprecia mais nenhuma questão nova respeitante 
a esse Estado. 


Artigo 90.º 


1. Após o decurso de um período de cinco anos a contar da data 
da entrada em vigor da presente Convenção, qualquer Estado pode, 
em qualquer momento, propor a revisão da Convenção por via de noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das. O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta de revisão 
aos Estados Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favo- 
ráveis à convocação de uma conferência de Estados Partes para apre- 
ciação e votação da proposta. Se, nos quatro meses subsequentes a 
essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se decla- 
rar a favor da realização da referida conferência, o Secretário-Geral 
convocá-la-á sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As 
emendas adoptadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votan- 
tes na conferência são submetidas à Assembleia Geral para aprovação. 


2. As emendas entram em vigor quando aprovadas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes, de harmonia com as respectivas normas constitucionais. 


3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para 
os Estados que a hajam aceite, ficando os outros Estados Partes liga- 
dos pelas disposições da presente Convenção e por todas as emendas 
anteriores que tenham aceite. 
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Artigo 91.º 


1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas recebe 
e comunica a todos os Estados o texto das reservas que forem feitas 
pelos Estados no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão. 


2. Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e com o fim da presente Convenção. 


3. As reservas podem ser retiradas em qualquer momento por via 
de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, o qual informará todos os Estados. A notificação produz 
efeito na data da sua recepção pelo Secretário-Geral. 


Artigo 92.º 


1. Em caso de diferendo entre dois ou mais Estados relativamente 
à interpretação ou aplicação da presente Convenção, que não for resol- 
vido por negociação, será o mesmo submetido a arbitragem a pedido 
de um dos Estados interessados. Se, no prazo de seis meses a contar 
da data do pedido de arbitragem, as Partes não chegarem a acordo 
sobre a organização da arbitragem, o diferendo pode ser submetido 
ao Tribunal Internacional de Justiça, em conformidade com o Esta- 
tuto do Tribunal, por iniciativa de qualquer das Partes. 


2. Qualquer Estado Parte pode, no momento da assinatura ou do 
depósito do instrumento de ratificação ou de adesão da presente Con- 
venção, declarar que não se considera vinculado pelas disposições do 
n.º 1 do presente artigo. Os outros Estados Partes não ficam vincula- 
dos pelas referidas disposições em relação ao Estado Parte que tiver 
formulado tal declaração. 


3. Qualquer Estado Parte que tiver formulado uma declaração nos 
termos do n.º 2 anterior pode, em qualquer momento, retirá-la mediante 


notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
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Artigo 93.º 


I. À presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá cópia autenticada da presente Convenção a todos os Estados. 


Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
habilitados pelos seus governos respectivos, assinaram a Convenção. 


Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes « 83 


Número: 


T 


IO: 
II. 


I2: 


13: 


FiCHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Serviços Consultivos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 
: Campanha Mundial 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 

Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
Execuções Sumárias 

ou Arbitrárias (Rev. 1) 

O Comité para a Eliminação 
da Discriminação Racial 
Direito Internacional 
Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


I4: 


I5: 


16: 


17: 
I8: 


I9: 


20: 


21: 


22: 


23: 


24: 


25: 


26: 


Formas Contemporâneas 

de Escravatura 

Direitos Civis e Políticos: 

O Comité dos Direitos 

do Homem 

O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 

e Culturais 

O Comité contra a Tortura 
Direitos das Minorias 
Instituições Nacionais para 

a Promoção e Protecção 

dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos 

e Refugiados 

O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
Discriminação contra 

as Mulheres: A Convenção 

e o Comité 

Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 

Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 

Expulsões Forçadas e Direitos 
Humanos 

O Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária 


Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


pode ser de três espécies: 


a) tutela testamentária: quando o pai, a mãe ou o avô paterno ou materno indicam o tutor por 
testamento ou outro documento autêntico (art. 1.729, CC); 


b) tutela legítima: ocorre na falta de tutela testamentária. É o que estabelece o Código Civil 
(art. 1.731): em falta de tutor nomeado pelos pais, incumbe a tutela aos parentes do menor, por esta 
ordem: 


I Aos avós; 
H Aos irmãos; 
HI Aos tios sendo preferido. 


c) tutela dativa: é aquela decorrente de sentença judicial, quando o juiz, na falta de tutor 
testamentário e legítimo, escolhe o tutor que julgar conveniente (art. 1.732, CC). 


A curatela é um instituto semelhante à tutela, dado o seu caráter assistencial. Diferencia-se 
desta, entretanto, porque se destina a proteger o incapaz maior, isto é, aqueles que por deficiência 
mental não tiverem condições de manifestar sua vontade, os excepcionais, os viciados em drogas etc 
(art. 1.767, CC). 


Curador é o nome que recebe a pessoa encarregada de exercer a curatela. A responsabilidade 
do curador é, de certo modo, semelhante à do tutor, incumbindo-lhe igualmente zelar pela pessoa e 
pelos bens do curatelado. Note-se que a autoridade do curador estende-se também à pessoa e bens dos 
filhos do curatelado, nascido ou nascituro. 


6. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


A criança e o adolescente, na condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, necessitam de 
proteção diferenciada, especializada e integral, havendo esta previsão no texto constitucional. 


Considera-se criança a pessoa até doze anos de idade incompletos e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade. 


A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sendo-lhes asseguradas todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes proporcionar o desenvolvi- 
mento físico, psíquico, social, em condições de liberdade e de dignidade. 


Com a finalidade de garantir um tratamento especial à criança e ao adolescente, foi criado o 
Estatuto da Criança e do Adolescente trazendo uma série de inovações e garantias aos cidadãos 
“mirins”, a exemplo da regulamentação da adoção quando os adotandos estiverem nessa condição e, 
ainda, da disciplina da tutela quando se encontre a criança ou adolescente em situações de risco, maus 
tratos ou sofrendo algum constrangimento por parte dos pais. 


24 


Edição portuguesa 
Comissão Nacional para as Comemorações do 50.º Aniversário 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e Década das Nações Unidas para a Educação 
em matéria de Direitos Humanos 


Gabinete de Documentação e Direito Comparado 
Procuradoria-Geral da República 
Rua do Vale de Pereiro, 2 


1269-113 Lisboa 
www.gddc.pt 


direitosnumanos Ogddc.pt 


Tradução 


Gabinete de Documentação e Direito Comparado 


Arranjo gráfico 


José Brandão | Luís Castro 


[Atelier B2] 


Pré-impressão e impressão 


Textype 


ISBN 
972-8707-14-2 
Depósito legal 
188 774/02 


Dezembro de 2002 


Quaisquer pedidos ou esclarecimentos devem ser dirigidos a: 


OFFICE OF THE 
HIGH COMMISSIONER 
FOR HUMAN RIGHTS 
UNITED NATIONS 
OFFICE AT GENEVA 
8-14 Avenue de la Paix 
1211 Genebra 10, Suíça 


www.unhchr.ch 


OFFICE OF THE HIGH 
COMMISSIONER FOR 
HUMAN RIGHTS 
UNITED NATIONS 
OFFICE AT NEW YORK 
New York, NY 10017 
Est. Unidos da América 


Edição original 
impressa nas Nações 
Unidas, Genebra 
ISSN ror4-5605 
GE.96-16839 
— Agosto de 1996 — 





Gabinete de Do ! 
e Direito Comparado 








(0) Década das Nações Unidas para a Educação 
: em matéria de Direitos Humanos 1995/2004 


Ficha Informativa | Rev. 1 





MMANN 
DIREITOS N JB HUMANOS 


A Desocupação Forçada 
e os Direitos Humanos 


( y 
NE 15:24 
NAÇÕES DINLIDJARS 








A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


Índice 


Página 























INTRODUÇÃO 5 
O que são desocupações forçadas 8 
O prejuízo humano causado pelas desocupações forçadas 13 
A que se devem as desocupações forçadas? 16 
DIREITOS HUMANOS E DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 21 
Desocupações forçadas: uma violação dos direitos humanos 25 
Garantia do direito de ocupação enquanto direito humano 28 





A LEGISLAÇÃO E POLÍTICA NACIONAIS ABORDAM 








A QUESTÃO DA DESOCUPAÇÃO FORÇADA - COMO? 3 
REACÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AS DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 34 
MEIOS DE LUTA CONTRA AS DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 36 





EM DIRECÇÃO A NOVAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO, 








PROTECÇÃO E REPARAÇÃO 42 
CONCLUSÕES 45 
ANEXOS 47 





A Desocupação Forçada e os Direitos Humanos e 1 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa a sua consternação 
e condenação face à existência ainda, em diversas partes do mundo, 

de sistemáticas e manifestas violações, bem como de situações que impedem 
gravemente o pleno gozo de todos os direitos humanos. Tais violações 

e obstáculos incluem ... a pobreza, a fome e outras formas de negação dos 
direitos económicos, sociais e culturais ... 


DECLARAÇÃO E PROGRAMA DE ACÇÃO DE VIENA* 
(PARTE I, PARÁGRAFO 30) 


* Adoptado pela Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, Viena, 23 de Junho de 1993 
(A/CONF.157/24 (Parte 1), cap. II). 
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No primeiro dia em que chegaram, falaram-nos de progresso ... 
mediram as nossas terras 
e não dissemos nada ... 


No segundo dia em que chegaram, invadiram as nossas casas ... 
expulsaram as nossas crianças 

e não dissemos nada ... 

No terceiro dia a água cobriu tudo 

e porque não dissemos nada 

nunca seremos capazes de fazer algo 


Deixaremos isto acontecer de novo? 


Vítima de uma desocupação forçada 
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1. INTRODUÇÃO 


(A) prática da desocupação forçada constitui uma violação grave dos direitos 
humanos, em particular do direito a uma habitação adequada. 


RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS N.º 1993/77! 
(PARÁGRAFO 1) 


Direito internacional em matéria de direitos humanos define 
0) normas e princípios relativos a praticamente todos os aspectos 
da vida. Isto reflecte-se na reafirmação constante, pela comunidade 
internacional, da indivisibilidade e da interdependência de todos os 
direitos humanos, sejam eles civis, culturais, económicos, políticos 
ou sociais. 


A igualdade indispensável de todos os direitos humanos, hoje firmemente 
assente nas disposições dos instrumentos internacionais de direitos 
humanos, torna-se particularmente evidente quando se examinam vio- 
lações de direitos humanos relativas não apenas a um direito, mas a 
um vasto conjunto de direitos humanos. Um exemplo de violação de 
direitos humanos é a prática da desocupação forçada: o afastamento 
de pessoas, famílias ou comunidades, contra a sua vontade, dos seus 
lares, da sua terra, ou das localidades em que vivem, atribuível directa 
ou indirectamente ao Estado. 


As desocupações forçadas podem, à partida, não ser necessariamente 
consideradas uma questão de direitos humanos, mas antes um mero 
efeito secundário do desenvolvimento, da renovação urbana, uma 
consequência de um conflito armado, ou um aspecto da protecção do 
ambiente ou da produção de energia por via, por exemplo, de barragens 
hidroeléctricas. No entanto, o facto de se ser continuamente amea- 
çado, ou de ser realmente obrigado a sair da sua própria casa ou terra, 
é seguramente uma das maiores injustiças a que qualquer indivíduo, 

família, agregado familiar ou comunidade pode 
1 ver Anexo 1. estar sujeito. 
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A insegurança permanente das pessoas ameaçadas com esta prática, 
associada ao recurso frequente à violência física para levá-la a cabo, 
começa a revelar o traumatismo pessoal e colectivo de que sempre sofrem 
aqueles que enfrentam a perspectiva de serem forçados a desocupar 
o espaço onde vivem. Ninguém se oferece para ser desalojado. 


Toleradas na maior parte das sociedades e encorajadas oficialmente 
em muitas outras, as desocupações forçadas desfazem o que as pes- 
soas levaram meses, anos e por vezes décadas a construir, destruindo 
assim todos os anos o modo de vida, a cultura, a comunidade, as famí- 
lias e as casas de milhares de pessoas em todo o mundo. 


Longe de apresentar soluções para as crises urbanas ou de habitação, 
a desocupação forçada destrói os alojamentos e os povoamentos huma- 
nos a que as pessoas chamam de lar e cuja definição mais adequada 
seria talvez mais um método de “desalojamento” do que uma prática 
que tem por objectivo a pessoa humana e responde de forma cons- 
trutiva, à crise permanente de habitação no mundo. 


O programa de direitos humanos das Nações Unidas tem vindo a dedi- 
car uma atenção crescente à prática da desocupação forçada nos últi- 
mos anos, revelando a gravidade da preocupação a nível mundial com 
o afastamento, muitas vezes violento, das pessoas das suas casas. 
A Organização está empenhada em várias iniciativas, procurando 
abordar as causas estruturais da deslocação e desenvolver respostas 
eficazes para ajudar e proteger as pessoas deslocadas, incluindo os 
esforços da Alta Comissária das Nações Unidas para os Refugiados, 
do representante do Secretário-Geral para os deslocados internos, do 
Comité Internacional da Cruz Vermelha, e de outros. 


Alguns definiram a era em que vivemos como “o século da desloca- 
ção”. Na história recente, centenas de milhares de pessoas foram for- 
çadas a sair das suas casas, terras e comunidades devido a causas 
múltiplas. Dez milhões de pessoas, pelo menos, são anualmente for- 
çadas a desocupar o espaço onde vivem, para além do número extre- 
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7. DIREITO DAS SUCESSÕES 


O Código Civil, no livro de Direitos das Sucessões, estabelece normas que regulam a transmis- 
são do patrimônio de alguém que morreu. 


Para entender melhor: 


1- o patrimônio é formado por todos os bens adquiridos por uma pessoa durante sua vida; 
2- a transmissão dos bens constitui a sucessão; 

3- o patrimônio transmitido é a herança ou espólio; 

4- quem recebe a herança é herdeiro ou legatário; 

5- a pessoa que morreu é o “de cujus”. 


O direito brasileiro prevê duas formas básicas de sucessão: a legítima e a testamentária. 
7.1. Sucessão Legítima 


Sucessão legítima é aquela que ocorre de acordo com as regras previstas na lei. Assim, se o “de 
cujus” não deixou testamento, o seu patrimônio será transferido aos herdeiros indicados expressamen- 
te no Código Civil. A lei, assim, estabelece a ordem de preferência das pessoas que devem suceder (art. 
1829, Código Civil). Vejamos: 


1º - Descendentes (filhos, netos etc) e Cônjuge. 

2º - Ascendentes (pais, avós etc.) e Cônjuge. 

3º - Cônjuge sobrevivente: marido ou mulher sobrevivente. 
4º - Colaterais: irmãos, tias etc. 

5º - Municípios, Distrito Federal ou União. 


A Constituição Federal de 88 garantiu o direito de herança no art. 5º, XX. Além disso, trouxe 
uma nova ordem em relação ao direito de suceder. As modificações foram as seguintes: 


1- Segundo o art. 227, parágrafo 6º, não mais existem as desigualdades entre os filhos 
consanguíneos e adotivos, legítimos e ilegítimos, logo todos herdam em igualdade de condições. 


2- O art. 227, parágrafo 3º e as Leis nº 8.071/94 e 9.278/96 reconheceram a união estável entre 
o homem e a mulher como entidade familiar, assegurando aos companheiros o direito a alimentos e à 
sucessão. Portanto, os companheiros as possuem, assim como o cônjuge sobrevivente, o direito 
de herdar. 


Obs.: Quando o de cujus não deixa testamento e não se tem conhecimento da existência de 
nenhum de seus herdeiros, a herança passa a ser jacente. Neste caso, a herança ou espólio será adminis- 


trada por um curador (uma pessoa que se responsabilizará pelos bens) até que os herdeiros apareçam. 


Acontecendo dos herdeiros não se apresentarem no prazo de um ano, a herança é declarada 
vacante, ou seja, sem dono. Transfere-se, então, a propriedade ao Município. 


7.2. Sucessão Testamentária 


Sucessão testamentária é aquela que ocorre em virtude de testamentos. Considera-se testa- 
mento o contrato solene, gratuito e revogável, no qual a pessoa dispõe sobre seus bens e outros atos de 
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mamente elevado de pessoas levadas dos seus lugares de origem 
devido a deslocações internas, limpezas étnicas, fluxos de refugiados 
ou outras manifestações de movimentação forçada de populações. 


As desocupações forçadas não estão confinadas às áreas rurais onde são 
construídos reservatórios e onde há projectos de construção associados 
a barragens ou outro tipo de infra-estrutura, ou onde os agricultores ou 
as populações indígenas têm de desocupar as terras das quais eram os 
tradicionais administradores e proprietários. As áreas urbanas também 
são cada vez mais o palco de desocupações forçadas em grande escala. 
Em algumas cidades, registou-se a saída de centenas de milhares de pes- 
soas num só dia por terem de desocupar o espaço onde viviam. Em 1990, 
numa grande cidade da África ocidental, no espaço de horas 300 000 
pessoas viram-se privadas das suas casas e dos seus bens, sem aviso pré- 
vio, compensação, realojamento ou acesso à justiça. Tinham-se instalado 
na área em questão há mais de trinta anos antes da desocupação. 


O crescimento rápido das cidades, a globalização das forças econó- 
micas, medidas de ajustamento estrutural, o fim das intervenções do 
Estado que visavam a protecção dos direitos dos grupos desfavoreci- 
dos, a discriminação constante e muitas vezes sistemática, bem como 
outras forças também contribuem para a propagação das desocupa- 
ções forçadas. 


Nos últimos anos, tem havido um manifesto reconhecimento inter- 
nacional das implicações negativas que as desocupações forçadas 
podem ter, e muitas vezes têm, para os direitos humanos. É cada vez 
mais evidente o consenso universal que se tem vindo a gerar a pro- 
pósito da inadmissibilidade das desocupações forçadas. Um Relator 
Especial das Nações Unidas sublinhou que “a questão do afastamento 
forçado e da desocupação forçada tem constado, nos últimos anos, da 
agenda internacional dos direitos humanos por se considerar que é 
uma prática que prejudica grave e funestamente os mais fundamen- 
tais direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais de um vasto 
número de indivíduos e comunidades” (E/CN.4/Sub.2/1993/8, par. 21). 


A Desocupação Forçada e os Direitos Humanos e / 


Vários organismos das Nações Unidas centrados nos direitos huma- 
nos declararam que a desocupação forçada é “uma violação grave dos 
direitos humanos” e a determinados Governos foi pedido que a eli- 
minassem o mais possível. 


Nesta brochura é analisada a questão das desocupações forçadas no 
quadro internacional dos direitos humanos e sublinhadas as diferen- 
tes ligações entre as desocupações forçadas e os direitos humanos. As 
evoluções importantes de natureza jurídica e outra nesta matéria a nível 
internacional, regional, nacional e local são também sublinhadas. 


O que são desocupações forçadas? 


A prática da desocupação forçada implica o afastamento involuntário 
de pessoas das suas casas ou terras, imputável, directa ou indirecta- 
mente, ao Estado. Acarreta a impossibilidade efectiva de um indiví- 
duo ou de um grupo viver numa determinada casa, residência ou lugar, 
bem como a deslocação para outras áreas, assistida (em caso de rea- 
lojamento) ou não (em caso de não haver realojamento), das pessoas 
ou dos grupos que tiveram de desocupar o espaço onde viviam. 


As causas das desocupações forçadas são muito diversas. A prática pode 
ser levada a cabo no âmbito de projectos de desenvolvimento e de 
infra-estruturas, em particular de projectos de barragens e de outros 
no domínio da energia; no contexto da aquisição ou expropriação de 
terras, de medidas de recuperação e valorização da habitação ou de ter- 
ras; no âmbito de eventos internacionais importantes (Jogos Olímpi- 
cos, Feiras Mundiais, etc.), da especulação imobiliária desenfreada, de 
renovação do parque habitacional, de reabilitação urbana ou de iniciativas 
que visam o embelezamento das cidades, bem como de programas de 
alteração de residência obrigatória ou de realojamento em massa. 


A prática da desocupação forçada tem muitas das características de 
fenómenos conexos tais como a transferência de populações, a des- 
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locação interna de pessoas, o afastamento forçado durante ou decor- 
rente de ou enquanto objecto de um conflito armado, de uma “lim- 
peza étnica”, de êxodos, de movimentação de refugiados, etc. A 
tendência das Nações Unidas tem sido a de concentrar as suas acti- 
vidades relacionadas com deslocações no recurso a esta prática no con- 
texto de conflitos armados, nos alvos de persecução religiosa ou étnica, 
ou em situações geradoras de um estado sem lei nem ordem. 


Um grupo de pessoas que nem sempre é abrangido pelas actividades 
das Nações Unidas neste âmbito é o das pessoas que são forçadas a 
desocuparem as suas casas, terras e comunidades num contexto que 
não o de guerra, luta interna, fome ou de desintegração social. Além 
disso, os que são forçados a desocuparem o espaço onde vivem nem 
sempre estão incluídos na categoria das pessoas designadas por “pes- 
soas deslocadas internamente”, embora este possa de facto também 
ser o seu caso. 


Por conseguinte, as pessoas forçadas a evacuarem as suas casas para 
sempre devido a projectos de desenvolvimento ou de construção de 
grande dimensão, operações de demolição de habitações insalubres, 
renovação urbana, ordens e medidas de expropriação, bem como devido 
ao instrumento do Governo de “expropriação por utilidade pública”, 
medidas de protecção do ambiente, especulação fundiária ou imobi- 
liária e a um vasto conjunto de razões suplementares, podem ser clas- 
sificadas como um grupo distinto de pessoas que requerem protecção 
nos termos do direito internacional em matéria de direitos humanos. 


Se, por um lado, existem muitas áreas de convergência, por outro, há 
vários factores chave que estabelecem a distinção entre desocupações 
forçadas e outras formas ou padrões de deslocação, tais como as des- 
locações internas, os êxodos, os fluxos de refugiados e as transferên- 
cias de populações. 


Primeiro, é sempre possível imputar directamente as desocupações 
forçadas a determinadas decisões, legislação ou políticas dos Estados 
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ou à incapacidade do Estado de intervir para impedir as desocupações 
forçadas executadas por terceiros. Que o Estado é responsável pela 
maior parte das formas de deslocação involuntária de pessoas é quase 
sempre evidente. Em casos de desocupação forçada, os Governos 
estão muitas vezes activamente envolvidos no próprio afastamento das 
pessoas dos seus lares. Em outras situações de deslocação, as pessoas 
podem fugir por razões de protecção e segurança pessoal (embora o 
Governo possa ser totalmente responsável por não ser capaz de impe- 
dir as condições de insegurança). A acção internacional no que toca 
às desocupações forçadas conduziu à distinção entre esta e as outras 
práticas a ela ligadas, como a de expulsão forçada que implica a pas- 
sagem de uma fronteira internacional, e outras práticas de deportação. 


Segundo, há sempre um elemento de “força” ou coacção nas deso- 
cupações forçadas. Elas envolvem frequentemente a demolição irre- 
parável das casas das pessoas atingidas, por vezes como forma de punição 
por actividades políticas ou outras. Num determinado país, as auto- 
ridades anunciaram ser sua intenção desalojar e eventualmente expul- 
sar os imigrantes a viver em casas arbitrariamente classificadas de 
sobrelotadas. As ordens de desocupação, com ou sem base judicial, 
quase sempre precedem ou acompanham a prática da desocupação 
forçada. Este não é muitas vezes o caso das deslocações internas. 


Terceiro, quase todas as desocupações forçadas são planeadas, esbo- 
çadas e, muitas vezes, anunciadas, antes de serem executadas. Por exem- 
plo, é habitual publicar as declarações governamentais ou as decisões 
judiciais antes de uma desocupação ser efectuada ou antes do Governo 
incluir as desocupações planeadas em políticas ou projectos de desen- 
volvimento ou de outro âmbito. Mais, a abolição ou redução dos sub- 
sídios à habitação para os grupos com rendimentos baixos, por 
exemplo, podem ter um impacto importante no número de desocu- 
pações numa determinada sociedade. 


Quarto, as desocupações forçadas podem afectar indivíduos e grupos. 
Podem ser um fenómeno em grande escala ou ter uma dimensão mais 
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reduzida. O ponto de partida para examinar esta prática, do ponto de 
vista dos direitos humanos, deve ser o impacto directo das desocu- 
pações forçadas nos direitos humanos das pessoas e dos grupos afec- 
tados. Se a prática da desocupação forçada por si só pode constituir 
uma violação de direitos humanos, muitos outros direitos humanos 
podem também ficar gravemente comprometidos quando são leva- 
das a cabo essas desocupações. 


As desocupações forçadas podem, em determinadas circunstâncias e 
em determinadas condições, ser compatíveis com os padrões inter- 
nacionais de direitos humanos. Estas desocupações podem ser clas- 
sificadas como “desocupações legais”. Esta distinção, no entanto, deve 
ser interpretada num sentido muito restrito. Para poder distinguir as 
desocupações que são compatíveis com as normas legais daquelas que 
não o são, utilizam-se frequentemente termos como “desocupação arbi- 
trária”, “desocupação ilegal” e “desocupação injusta”. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais salientou de 
modo especial as desocupações forçadas e declarou, no seu Comentário- 
-Geral n.º 4 (1991) sobre o direito a uma habitação adequada”, que 
“os casos de desocupação forçada são prima facie incompatíveis com 
as disposições do [Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais] e justificáveis apenas em circunstâncias verda- 
deiramente excepcionais e de acordo com os princípios relevantes do 
direito internacional” (par. 18). 


O termo “circunstâncias excepcionais” é importante. Identificando de 
forma precisa que circunstâncias são essas, é possível determinar 
que tipos de desocupação forçada são inadmissíveis. É sempre neces- 
sário distinguir entre os que residem em paz num determinado lugar 
e podem ser ameaçados com uma desocupação forçada, e aqueles que 
deliberadamente violaram as suas obrigações, legais ou contratuais, 
para com co-arrendatários e/ou residentes, ou para com as pessoas 

ou entidades proprietárias de espaços para 
2 E/1992/23, anexo III. habitação ou de terras. 
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As actividades que podem ser consideradas “circunstâncias excepcionais” 
são nomeadamente: a) declarações, ataques ou tratamento racistas ou 
de outro modo discriminatórios por parte de um arrendatário ou resi- 
dente contra um arrendatário seu vizinho; b) a destruição injustifi- 
cável da propriedade arrendada; c) o não pagamento continuado da 
renda, apesar de provados os meios para efectuar esse mesmo paga- 
mento e não havendo por parte do proprietário incumprimento dos 
deveres para assegurar a habitabilidade do alojamento; d) um com- 
portamento permanentemente antisocial que ameaça, assedia ou inti- 
mida os vizinhos, ou um comportamento que continuamente ameaça 
a saúde ou segurança pública; e) um comportamento manifestamente 
criminoso, na acepção da lei, que ameaça os direitos dos outros; f) a 
ocupação ilegal do imóvel habitado no momento em que é ocupado; 
g) a ocupação por nacionais de uma potência invasora de terras ou 
casas das populações que se vêem invadidas. 


Alega-se com frequência o carácter “inevitável”, “incontornável” de mui- 
tas desocupações forçadas ou que elas são “o preço inevitável do pro- 
gresso ou desenvolvimento”. Os Governos justificam muitas vezes a 
prática, afirmando que a mesma é compatível com as normas legais 
internacionais. Isto é especialmente verdade nos casos de apropria- 
ção ou ocupação ilegal de terras ou casas por pessoas ou grupos 
impossibilitados de terem acesso legal aos meios de habitação, devido 
à ausência de tais opções. Nestes casos, os Governos devem agir com 
prudência, de acordo com as suas obrigações em matéria do direito 
a uma habitação adequada. 


Estes casos devem, no entanto, ser examinados um a um, dado as dife- 
renças entre as várias manifestações dessas desocupações serem mui- 
tas. Raros são os países, por exemplo, que consideram a ocupação ilegal 
um crime, sobretudo se ocorre em terreno público. De qualquer 
modo, as pessoas ameaçadas de serem objecto de uma desocupação 
forçada devem, independentemente das razões do acto planeado, ter 
pleno acesso à via judicial e/ou a outros meios para proteger os seus 
direitos humanos. 
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Se, por um lado, seria difícil proibir por completo que a renovação acar- 
rete a deslocação de pessoas nas áreas urbanas, por outro, são factores 
particularmente importantes a dimensão da deslocação, o modo como 
as deslocações estão a ser feitas, com pouco ou nenhum diálogo com as 
pessoas afectadas, a falta de respeito pelos direitos das pessoas afasta- 
das, e a ausência de toda e qualquer tentativa para desenvolver soluções 
que minimizem a dimensão das desocupações forçadas e a perturbação 
provocada na vida daqueles que são obrigados a deixar as suas casas. 


O prejuízo humano causado pelas desocupações forçadas 


Embora alguns tipos de desocupação forçada possam ser inevitáveis, 
os custos humanos envolvidos são tão grandes que toda e qualquer 
justificação deve ser analisada num quadro de direitos humanos. 
Mulheres, crianças e jovens, povos indígenas, minorias étnicas, raciais, 
religiosas ou outras, grupos sociais com baixos rendimentos, popu- 
lações em territórios ocupados e populações sem garantia jurídica de 
direito de ocupação, a tendência é sofrerem de modo desproporcio- 
nado as consequências da prática da desocupação forçada. 


Como o Secretário-Geral refere num relatório à Comissão da Condi- 
ção Feminina, as desocupações e o realojamento devem ser evitados, 
uma vez que aumentam significativamente a vulnerabilidade das 
mulheres e das crianças e porque as primeiras são as principais víti- 
mas nas comunidades traumatizadas e deslocadas (E/CN.6/1994/3, 
par. 5). Um outro comentador afirmou que “a deslocação de pessoas 
é pela sua natureza um processo destruidor e 
doloroso. Em termos económicos e cultu- 


5M. Cernea, From Unused Social 


Knowledge to Policy Creation: rais...cria um elevado risco de empobreci- 
the Case of Population ps A . 
Resettlement, (Do Conhecimento mento, típico numa ou em várias das seguintes 
Social não utilizado à Criação situações: pessoas sem terra, sem emprego, sem 
de Políticas: o caso do realojamento b E E d x = d R já É 

de populações) (Development abrigo; ou de situações de marginalização, 
A insegurança alimentar, doença e desarticula- 
(Harvard Institute for International . 

Development, 1990), pág. 20. ção social”, 
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As pessoas, que tiveram de desocupar o espaço onde viviam, não só 
perdem as suas casas e vizinhanças, nas quais, muitas vezes, ao longo 
dos anos, investiram uma parte considerável do seu rendimento, 
como são, também, muitas vezes, obrigadas a deixar os seus bens pes- 
soais, uma vez que o habitual é as escavadoras ou as equipas de demo- 
lição destruírem as suas habitações sem qualquer aviso prévio. As pessoas 
que tiveram de desocupar o espaço onde viviam também perdem as 
relações recíprocas — muitas vezes complexas — que tecem uma rede 
de segurança ou de sobrevivência que as protege dos custos decor- 
rentes da doença, da diminuição de rendimento ou da perda de 
emprego, e que possibilita a partilha de muitas tarefas. É frequente 
perderem uma ou mais fontes de subsistência, já que são forçadas a 
deixarem a área onde tinham trabalho ou fontes de rendimento. 


Nos casos em que está previsto o realojamento, quase sempre as pes- 
soas são supostas reconstruir as suas casas num lugar distante, com 
poucas ou nenhumas condições para a instalação de infra-estruturas 
e serviços. As pessoas que tiveram de desocupar o espaço onde viviam 
raramente recebem qualquer apoio financeiro para a reconstrução ou 
uma indemnização pela desocupação. 


O prejuízo humano causado pelas desocupações forçadas é de facto 
substancial e pode envolver um vasto leque de efeitos negativos cola- 
terais nas vidas e no sustento das pessoas afectadas, nomeadamente 
a multiplicação do empobrecimento individual e social, incluindo a 
falta de abrigo e o crescimento de novos bairros degradados; trau- 
matismos físicos, psicológicos e emocionais; insegurança quanto ao 
futuro; falta de cuidados médicos e o aparecimento de doenças; pre- 
ços de transporte substancialmente mais elevados; perda dos meios 
de subsistência e de terras tradicionais; condições de habitação pio- 
res; morte ou ferimentos físicos provocados pela violência arbitrária; 
o afastamento das crianças das escolas; a detenção ou prisão daque- 
les que se opõem a uma desocupação; a perda de confiança por parte 
das vítimas no sistema jurídico e político; redução do parque habita- 
cional social; segregação racial; perda de lugares culturalmente impor- 
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tantes; a perda de haveres e bens pessoais; custos de habitação subs- 
tancialmente mais elevados; impossibilidade de escolha de aloja- 
mento alternativo; a criminalização de opções de autoconstrução; 
aumento do isolamento social e conflitos com os habitantes já insta- 
lados em áreas de realojamento. 


Estão-se a fazer tentativas a vários níveis no sentido de conduzir o pro- 
cesso de desocupação de modo a minimizar os danos adicionais e o sofri- 
mento das pessoas. O reconhecimento das consequências negativas deste 
processo é claramente o impulsor da adopção destas directrizes. 


Um conjunto de directrizes determina que: 


a) a mudança de residência obrigatória deve sempre que possível 
ser evitada e, sempre que seja inevitável, deve ser minimizada; 

b) sempre que a mudança de residência obrigatória seja inevitá- 
vel, deve ser preparado e implementado um plano de mudança/ 
realojamento que envolva recursos suficientes para assegurar 
que as pessoas afectadas sejam justamente indemnizadas e rein- 
tegradas. Elas devem beneficiar do processo de desenvolvi- 
mento sustentável. No mínimo, não podem ficar numa situação 
pior do que aquela em que estavam antes da mudança; 

c) as principais partes envolvidas, em especial as comunidades 
atingidas, devem participar plenamente no processo de pla- 
neamento e administração; 

d) os beneficiários do desenvolvimento que deu origem à mudança 
de residência obrigatória devem suportar todos os custos do 
respectivo processo, incluindo a reintegração social e econó- 
mica das pessoas afectadas, assegurando-lhes pelo menos um 
nível de vida equivalente ao que já tinham antes. 


Estes pontos demonstram a complexidade do processo de mudança 
de residência obrigatória e mostram que o argumento utilizado pelos 


autores da desocupação de que o seu único dever é “realojar” as víti- 
mas é demasiado simplista. 
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Estas considerações também constituem a base de um outro con- 
junto de directrizes adoptadas pelo Comité de Apoio ao Desenvolvi- 
mento da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE), em 1991, segundo as quais: 


“Os projectos de desenvolvimento, por causa dos quais há uma des- 
locação involuntária das pessoas, regra geral, dão lugar a graves pro- 
blemas económicos, sociais e ambientais: os sistemas de produção 
são desmantelados e perdem-se os bens de produção e as fontes de 
rendimento; as pessoas são transferidas para ambientes onde as suas 
capacidades sociais e produtivas poderão ser menos úteis e a luta pelos 
recursos maior. O realojamento involuntário pode assim causar pri- 
vação, empobrecimento e danos ambientais duradouros, a menos 
que se planeiem e apliquem cuidadosamente medidas adequadas. A 
experiência do passado revela que a ausência de directrizes explíci- 
tas, relativas ao realojamento involuntário, contribuiu, em vários pro- 
jectos, para a subestimação da complexidade e do impacto da deslocação”. 


A execução prática de muitas desocupações, apesar de haver direc- 
trizes em matéria de mudança de residência obrigatória, contribui de 
modo significativo para o sofrimento humano inerente ao processo. 
Apesar da existência de normas e directrizes em matéria de direitos 
humanos concebidas para melhorar os procedimentos de mudança 
de residência obrigatória, o recurso à violência e ao terror como 
método para facilitar as desocupações forçadas continua a ser assus- 
tadoramente frequente. 


A que se devem as desocupações forçadas? 


4 Guidelines for Aid Agencies on 


Aqueles que promovem e apoiam a prática da cl iatary Displacement and 
desocupação forçada conhecem bem os seus  Resettlement in Development 


Projects (Directrizes sobre Deslocação 


efeitos de dimensões múltiplas, daí não haver — mvoluntária e Realojamento em 
quase nenhuma desocupação que seja levada  Projestos de Desenvolvimento para 
Organismos de Ajuda) (Paris, OCDE, 


a cabo sem algum tipo de justificação pública 1991), pág. 5. 
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Juristas Leigos - Direito Civil O 2008 - AATR-BA 


última vontade, para depois de sua morte (art. 1.857, CC). 


No Direito brasileiro a liberdade de testar é limitada. De fato, o testador, perante a lei civil, não 
pode dispor sobre a totalidade dos seus bens, se houver descendente ou ascendente. Isto porque tais 
parentes são herdeiros necessários e, por lei, têm plenos direitos sobre a metade dos bens do falecido. 
Por isso, o testador só poderá dispor sobre a metade de seus bens. 


Existem várias formas de testamento, as mais importantes, chamadas de testamentos ordinários 
pelo Código Civil, art. 1.862, Ia III, são as seguintes: 


Testamento Público (art. 1864 e ss): É o que é feito no cartório e escrito pelo tabelião em seu 
livro de notas, de acordo com as declarações do testador. 


Testamento Cerrado (art. 1868 e ss): É escrito pelo próprio testador, ou por outra pessoa, por 
ele autorizada. Após a aprovação do tabelião, o testamento é lacrado (fechado) e devolvido ao testa- 
dor. 


Testamento Particular (art. 1867 e ss): É o que é escrito pelo próprio punho do testador ou 
mediante processo mecânico (máquina de escrever, computador etc). 


7.3. O Inventário e a Partilha 

Inventário 

Para que o patrimônio do de cujus seja transmitido a seus herdeiros, torna-se necessário o 
inventário e a partilha dos bens da herança. Inventário é a relação detalhada e precisa de todos os 


bens da herança. 


O inventário é feito perante o juiz, relativamente aos bens deixados pelo falecido e que interes- 
sam, sobremodo, aos herdeiros que neles vêem a herança. 


O inventário deverá ser, obrigatoriamente, judicial, ainda que todas as partes sejam capazes e 
ainda que todos os bens tenham sido em vida partilhados pelo falecido. 


Quando todos os herdeiros forem maiores e capazes ou a herança for de pequeno valor, o 
inventário pode tomar a forma de arrolamento, que é uma forma mais simplificada de inventário. 


O inventário ou arrolamento é dispensado no caso da pessoa falecida ter deixado de herança 
pequenos valores como, por exemplo, o levantamento do FGTS e de saldos bancários, bastando, para 
recebê-los, um alvará (ou seja, uma simples autorização) judicial. 


Partilha 
Partilha é a divisão dos bens da herança, na proporção que compete a cada herdeiro. 
Terminado o inventário, dá-se a partilha dos bens entre os herdeiros, separada a parte que é de direito 


do cônjuge ou companheiro sobrevivente. 


Obs.: O inventário e a partilha devem ser requeridos dentro de trinta dias a contar da morte do 
de cujus. Caso o prazo não seja observado, os herdeiros deverão pagar uma multa. 


O prazo para o encerramento do processo de inventário e de partilha é de seis meses. 
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com o objectivo de legitimar a acção. O facto das condições de habi- 
tação de metade da população em muitas cidades do Terceiro Mundo 
serem extremamente inadequadas, é razão suficiente para os pro- 
ponentes da desocupação alegarem o “ser razoável” forçar os pobres 
a deixarem as suas vizinhanças, saírem dos seus bairros degrada- 
dos ou das suas barracas para “embelezar a cidade”. Esta metade da 
população está numa posição jurídica bastante mais fraca para lutar 
contra uma desocupação planeada ou, pelo menos, para negociar 
concessões tais como tempo, apoio para a mudança e aquisição de 
alojamento alternativo e indemnização. 


Justificar assim as desocupações forçadas equivale a transformar as 
vítimas em bodes expiatórios nas estruturas sociais e jurídicas que 
lhes negam o direito a viver num lugar decente, seguro e saudável, 
bem como um amplo conjunto de outros direitos humanos. 


As desocupações forçadas podem ser executadas, sancionadas, exigi- 
das, propostas, iniciadas ou toleradas por um determinado número 
de agentes, incluindo os governos nacionais, locais e municipais, 
autoridades ocupantes, construtores, projectistas, proprietários (Estado 
ou particulares), especuladores imobiliários e instituições financei- 
ras internacionais e outros organismos. A responsabilidade jurídica 
última de evitar as desocupações forçadas é, contudo, fundamental- 
mente dos Governos, independentemente de quem seja de facto o motor 
de um determinado plano de desocupação. 


As desocupações forçadas tendem a prevalecer mais em países ou par- 
tes de cidades com as piores condições de habitação. É raro as classes 
mais ricas terem de enfrentar uma desocupação forçada, e a deso- 
cupação em massa é-lhes sempre poupada. A situação no domínio da 
habitação, caracterizada, por exemplo, por bairros degradados, prédios 
ilegalmente ocupados, proprietários exploradores, situações de pessoas 
sem abrigo, sistemas jurídicos insensíveis e ineficazes, a urbanização 
descontrolada e outros factores são não apenas manifestações concretas 
da incapacidade ou falta de vontade dos Governos em levarem a sério 
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os direitos de habitação das suas populações, como são também as jus- 
tificações normalmente utilizadas pelos Governos e outros promoto- 
res da desocupação para obrigar as pessoas a saírem das suas casas. 


Uma coisa é prestar assistência aos habitantes na conquista dos seus 
direitos por via de programas de renovação das suas casas e comu- 
nidades, como reconhecimento dos processos sociais existentes no 
sector da habitação social, ou através de outras medidas de melhora- 
mento no local, excluindo a desocupação. (A comunidade dos direi- 
tos humanos tem vindo a dar mais atenção ao direito positivo de 
residir e ser realojado nos casos em que o alojamento é inseguro, insa- 
lubre ou em que constitui um outro tipo de ameaça para os direitos 
dos habitantes. O direito de regressar a casa depois da deslocação tam- 
bém está a ganhar relevo.) Estes casos são, contudo, notoriamente dife- 
rentes daquelas situações em que as pessoas são de forma maliciosa 
expulsas das suas casas e enviadas para o extremo da cidade para mais 
uma vez recomeçarem as suas vidas. Porque as desocupações força- 
das ocorrem muitas vezes em lugares onde dominam as condições 
de habitação inadequadas ou em áreas em que os direitos de habita- 
ção são activa ou passivamente denegados, sem uma análise séria da 
política, do direito e da acção, as desocupações vão continuar a aumen- 
tar em consequência da incapacidade dos Governos de concretizarem 
tais direitos. 


As desocupações forçadas em áreas urbanas envolvem frequente- 
mente a transferência de terrenos de elevado valor de grupos mais 
pobres para grupos de rendimento médio ou alto, ou a libertação de 
terrenos para construção de casas, áreas comerciais, estradas e outras 
formas de infra-estruturas que beneficiam, em primeiro lugar, gru- 
pos mais abastados. 


Reconhecendo o impacto material e económico da desocupação for- 
çada nas pessoas e nas comunidades ameaçadas com a perda das 
suas casas e terras, os proponentes da desocupação recorrem com fre- 
quência a um conjunto de argumentos, procurando apresentar justi- 


18 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 25 Rev. 1 [ACNUDH] 


ficações, publicamente aceitáveis, para a promoção do processo. Algu- 
mas das justificações mais utilizadas são: a construção de novas e melho- 
res habitações; a melhoria ou o embelezamento do local ou da cidade; 
a protecção da saúde, higiene ou segurança públicas; a protecção da 
segurança das pessoas nos passeios; a construção de infra-estruturas, 
estradas ou obras públicas; a protecção de edifícios ou monumentos 
históricos; a criação de um “bom ambiente” para os visitantes estran- 
geiros; a construção de instalações para eventos internacionais; a 
construção de edifícios públicos; o aumento de terra arável para a agri- 
cultura; a melhoria das condições de habitação dos habitantes; a deter- 
minação de punições para actividades políticas; o impedimento do 
crescimento da cidade; a conservação de locais ecologicamente impor- 
tantes; a erradicação de refúgios seguros para criminosos; a execução 
de projectos de reabilitação; desencorajar a ocupação ilegal; o arren- 
damento de instalações a novos inquilinos; a protecção dos habitan- 
tes contra ameaças de inundações; a limpeza de canais filtrados; a 
construção de estádios desportivos ou de arenas; a recuperação de ter- 
renos públicos; e a separação de grupos étnicos ou raciais. 


Em termos superficiais, muitas destas justificações podem parecer 
razoáveis. No entanto, na maior parte dos casos, os que foram força- 
dos a sair do espaço em que viviam, para além de terem sido objecto 
de uma violação dos direitos humanos, acabam por se encontrar 
numa situação pior do que aquela em que se encontravam antes da 
desocupação — isto, apesar do facto das suas condições de vida e de 
alojamento já serem provavelmente tudo menos satisfatórias antes 
mesmo de terem sido forçados a sair do espaço em que viviam. Ao 
abordar a questão do ponto de vista dos direitos humanos, antes de 
analisar a lógica da justificação da desocupação, somos, assim, obri- 
gados a reavaliar o quão “razoável” é a grande parte destas justifica- 
ções em termos humanos e práticos. 


Termos como “inevitável” e “interesse público” procuram indicar a fata- 
lidade da desocupação, mas são frequentemente empregues antes de 


se explorar possíveis alternativas a uma desocupação planeada. 
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Infelizmente, continua a ser um lugar comum as considerações eco- 
nómicas e outras terem precedência sobre os direitos humanos de gru- 
pos desfavorecidos e vulneráveis, sendo que esta tendência pode 
aumentar na era da globalização a não ser que sejam desenvolvidas 
e postas em prática medidas adequadas. 


O Direito internacional em matéria de direitos humanos obriga os 
Estados a adoptarem medidas legislativas e outras a fim de assegu- 
rarem a protecção dos beneficiários daqueles direitos contra violações, 
e a garantirem recursos efectivos em caso de violação dos direitos. 
Embora, em muitos países, a legislação proíba desocupações “ilegais” 
ou “arbitrárias”, as leis são regularmente violadas, ignoradas na prá- 
tica ou não são aplicadas. Consequentemente, todos os anos, milhões 
de pessoas são vitimas de desocupações injustas e ilícitas. 


Quer lhe chamem desocupação, deslocação, realojamento ou afasta- 
mento, esta prática continua a existir, de uma ou outra forma, em todos 
os países. Alguns Estados são claramente mais afectados do que 
outros. Na verdade, os sistemas político e económico que governam 
um país determinam o grau de sanção, tolerância ou proibição das 
desocupações forçadas. Apesar de evidentemente nem sempre ser este 
o caso, quanto maior for o grau de participação popular e democrá- 
tica em todos os aspectos do desenvolvimento e do processo de habi- 
tação, e quanto maior for o grau de organização política das comunidades 
(ou quanto mais o Estado as deixar reunir-se livremente e organizar- 
-se), menor será a probabilidade de haver desocupações em massa. 
Do mesmo modo, os Governos que aceitam e agem de forma deci- 
dida, de acordo com a sua responsabilidade e nos termos do direito 
em matéria de direitos humanos, para alojar os seus cidadãos, ten- 
dem a propor menos desocupações forçadas em massa. 


Onde quer que sejam levadas a cabo, as desocupações forçadas são uma 
medida impopular e, consequentemente, uma ameaça para os Gover- 


nos eleitos sempre que e caso haja eleições. Em geral, é raro haver deso- 
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cupações forçadas nos períodos que precedem eleições, justamente por 
serem inaceitáveis do ponto de vista social, político ou jurídico. 


É indiscutível a relevância universal que todos os Estados atribuem 
ao dever dos Governos de não submeterem os seus cidadãos a uma 
desocupação forçada. Se, por um lado, os Estados mais pobres pode- 
rão ter mais dificuldade em cumprir determinados elementos do direito 
humano a uma habitação adequada ou levar mais tempo a fazê-lo, 
pensar que a proibição de desocupações forçadas é uma obrigação 
para ser cumprida apenas gradualmente é um erro sério. Qualquer 
Governo, independentemente da sua posição na escala do desen- 
volvimento global, pode agir de imediato para impedir as desocupações 
forçadas e assegurar este aspecto dos direitos de habitação dos seus 
cidadãos. Em última análise, não se pode utilizar a falta de recursos 
disponíveis como justificação para as desocupações forçadas. Esta prá- 
tica pode ser efectivamente eliminada quando e onde os Governos 
escolherem fazê-lo. 


2. DIREITOS HUMANOS E DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 


O direito à habitação adequada (é) um direito humano básico ... A Lei deve 
proteger as pessoas contra a desocupação injusta das suas casas ou terras. 


AGENDA 21º 
(PAR. 7.6 e 7.9b) 


a as etapas do processo de desocupação têm implicações para 
os direitos humanos passíveis de serem identificadas. O direito 

a uma habitação adequada, amplamente reco- 
and nhecido no direito internacional em matéria 


e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, de direitos humanos, compreende o direito 
3-14 de Junho de 1992 (Publicação das ; po 
Nações Unidas, n.º de venda E 93.18 de ser protegido contra a desocupação forçada. 


EnnnERAGa), vel T lts Este direito tem sido expresso de diferentes for- 
adoptadas pela conferência, . nada 
resolução 1, anexo II. mas, em numerosos instrumentos de direitos 
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humanos, em particular na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (art. 25.º, n.º 1) e no Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais (art. 11.º, n.º 1)º. 


A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial proíbe e obriga todos os Estados partes a aca- 
barem com todas as formas de discriminação racial no que toca, entre 
outros, o gozo do direito à habitação (art. 5.º e) (iii). A Convenção Inter- 
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas da Discriminação 
contra as Mulheres obriga os Estados partes a eliminarem a discri- 
minação contra as mulheres em zonas rurais e a assegurarem-lhes o 
direito “de beneficiar de condições de vida adequadas, particular- 
mente no que diz respeito à habitação, ao saneamento, fornecimento 
de electricidade e abastecimento de água” (art. 14.º, n.º 2 h)). 


Nos termos da Convenção sobre os Direitos da Criança (art. 27.º), os 
Estados partes concordam em adoptar medidas adequadas para auxi- 
liar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efec- 
tivo o direito de toda a criança a um padrão de vida apropriado ao seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. Também 
concordam em fornecer, em caso de necessidade, ajuda material e pro- 
gramas de apoio, particularmente no que concerne à nutrição, ao ves- 
tuário e à habitação. 


A Declaração sobre o Progresso Social e o Desenvolvimento, a Declara- 
ção sobre os Direitos da Criança, a Declaração 
de Vancouver sobre Povoamentos Humanos, * Para ver os textos dos instrumentos 


internacionais de direitos humanos 


7 mo 
1976 ;a Declaração de 1978 sobre a Raça e os referidos nesta brochura, consultar 
Preconceitos Raciais, adoptada pela Organização Human Rights: A Compilation 


of International Instruments, vol. I 


das Nações Unidas para a Educação, a Ciência (a parts), Universal Instruments 
ea Cultura (UNESCO), a Declaração sobre o Direito  ("ulicação das Nações Unidas, 
n.º de venda E.94.XIVa). 


ao Desenvolvimento e muitos outros textos afir-  ” Report of Habitat: United Nations 
Conference on Human 


mam o direito humano a uma habitação adequada. ceiements, Vancouver. 
Várias normas definidas recentemente em maté- 3! May-11 June 1976 (publicação 


das Nações Unidas, n.º de venda 


ria de direitos humanos reconhecem as condi- E.76.1V.7e corrigenda), cap. 1. 
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ções de habitação de alguns grupos sociais, como os trabalhadores 
migrantes, as pessoas deficientes, os idosos e os povos indígenas. 


Tem-se procedido desde 1986 à adopção de um conjunto de resoluções 
das Nações Unidas que reafirma a habitação como direito humano fun- 
damental (ver os Anexos I e II). Mais de 10 organismos de direitos huma- 
nos, pertencentes às Nações Unidas, e outras instituições declararam, 
no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre os Povoamentos 
Humanos (Habitat II) de 1996, que apoiavam os esforços que se vies- 
sem a fazer no sentido de alcançar o direito à habitação para todos. O 
Centro das Nações Unidas para os Direitos Humanos e o Centro das 
Nações Unidas para os Povoamentos Humanos (Habitat) organizaram, 
no início de 1996, uma reunião de peritos, na qual, mais uma vez, foi 
pedido às Nações Unidas que renovassem a sua acção com vista a cla- 
rificar, reforçar e complementar o direito a uma habitação adequada. 


Mais de 50 constituições reconhecem os elementos constitutivos dos 
direitos de habitação como direitos humanos ou especificam os deve- 
res dos Estados no domínio da habitação*. 


8 As constituições dos seguintes 
Estados contêm várias formulações 
de direitos de habitação, bem como 
de deveres dos Estados na área da 
habitação: Afeganistão, África do Sul 
(projecto da Constituição), Argentina, 
Bahrein, Bangladesh, Bélgica, 
Bolívia, Brasil, Burkina Faso, 
Camboja, Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Eslovénia, Espanha, 
Federação Russa, Fidji, Filipinas, 
Finlândia, Grécia, Guatemala, 
Guiana, Guiné Equatorial, Haiti, 
Honduras, (República Islâmica do) 
Irão, Itália, Lituânia, Mali, México, 
Nepal, Nicarágua, Nigéria, Países 
Baixos, Panamá, Paquistão, 
Paraguai, Peru, Polónia, Portugal, 


Se, por um lado, o direito a uma habitação 
digna é talvez o direito humano, cuja violação 
pela desocupação forçada é mais evidente, por 
outro, há todo um outro conjunto de direitos 
que também é atingido. O direito à liberdade 
de circulação e o direito à escolha de residên- 
cia, reconhecidos em muitas leis de cariz inter- 
nacional, bem como em muitas constituições 
nacionais, são violados sempre que ocorrem 
desocupações forçadas. O direito à segurança 


Quatar, Quénia, República 
Dominicana, República Popular 
Democrática da Coreia, Salvador, 
São Tomé e Príncipe, Seychelles, Sri 
Lanka, Suécia, Suriname, Turquia, 
Ucrânia, Venezuela e Vietname 


(E/CN.4/Sub.2/1994/20, anexo 1). 


pessoal, também amplamente estabelecido, 
na prática tem pouco significado, quando as 
pessoas são forçadas a desocupar o espaço 
onde vivem através do recurso à violência, aos 
tractores e à intimidação. O assédio directo 
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por parte dos Governos, a detenção ou mesmo o assassínio de chefes 
de comunidade que se opõem às desocupações forçadas são comuns 
e violam o direito à vida, à liberdade de expressão e de pertença a orga- 
nizações da escolha de cada um. Na maioria dos casos de desocupa- 
ção, direitos fundamentais como o direito à informação e à participação 
popular também são denegados. 


Sempre que por causa de uma desocupação forçada as crianças não 
podem frequentar a escola, o direito à educação é sacrificado. Sem- 
pre que as pessoas perdem a sua fonte de trabalho, o direito ao tra- 
balho é violado. Sempre que a saúde mental e a saúde física são 
afectadas pela ameaça constante de uma desocupação, estão em jogo 
questões relativas ao direito à saúde. Sempre que famílias e comu- 
nidades são separadas pela desocupação, o direito à vida familiar é 
violado. Sempre que as equipas de desocupação entram na casa de 
uma pessoa, sem serem convidadas e com recurso à força, o direito 
à privacidade e o direito à segurança do lar são violados. Direitos 
humanos emergentes, como o direito de permanecer na sua casa ou 
terra e o direito a regressar a casa, no caso de haver uma desocupa- 
ção forçada, são direitos que também podem ficar pelo caminho. 


As obrigações legais consagradas nas Convenções de Genebra de 
1949 e nos Protocolos Adicionais de 1977 proíbem a deslocação da 
população civil e a destruição de propriedade privada na medida em 
que estão associadas à prática da desocupação forçada, no contexto 
quer de conflitos armados internacionais, quer de conflitos armados 
não internacionais. 


A abordagem das questões relativas à habitação do ponto de vista dos 
direitos humanos, bem como a relação entre estes direitos e as deso- 
cupações forçadas salientam claramente a obrigação legal dos Gover- 
nos de respeitar, proteger e satisfazer os direitos de habitação. Uma 
tal perspectiva também fornece critérios claros a partir dos quais é 
possível orientar e regular a acção, as políticas, a prática e a legisla- 
ção. Cria um enquadramento sistemático, comum e universal — rele- 
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vante para todos os países — para o desenvolvimento de medidas apro- 
priadas, legais e outras, conducentes a uma diminuição substancial 
da prática da desocupação forçada. A abordagem dos direitos de habi- 
tação estimula a boa acção governativa, a responsabilidade governa- 
mental, a transparência, um processo de decisão democrático, a 
participação popular e a responsabilidade internacional. 


Desocupações forçadas: uma violação dos direitos humanos 


O Comentário-Geral n.º 4 (1991) do Comité dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais sobre o direito a uma habitação adequada” estipula 
que “todas as pessoas devem usufruir de um grau de segurança que 
assegure a protecção jurídica contra a desocupação forçada, o assédio 
e outras ameaças” (par. 8 a)). O mesmo texto estabelece que os recur- 
sos, previstos em cada sistema jurídico para impedir desocupações ou 
demolições planeadas através de uma decisão judicial, bem como os 
procedimentos legais a seguir em caso de pedido de indemnização após 
uma desocupação ilegal, devem ser alternativas possíveis (par. 17). 


O Comité também solicitou aos Governos que ratificaram o Pacto 
Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais o envio 
periódico de vários tipos de informação directamente relacionados 
com a prática da desocupação forçada. Por exemplo, é pedido aos Esta- 
dos partes que dêem informação sobre o número de pessoas que, nos 
últimos cinco anos, foram forçadas a desocupar o espaço onde viviam, 
bem como sobre o número de pessoas que actualmente não gozam de 
protecção jurídica contra a desocupação arbitrária ou qualquer outro 
tipo de desocupação; que informem sobre a legislação relativa ao direito 
dos arrendatários à garantia do direito de ocupação e à protecção con- 
tra a desocupação; bem como sobre legislação que especificamente proíba 
qualquer forma de desocupação; e que facultem informação sobre as 
medidas adoptadas, entre outras, no âmbito de programas de renova- 

ção urbana, projectos de reabilitação, melho- 
2 Ver nota 2, supra. ramentos locais, preparativos para eventos 
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internacionais (Jogos Olímpicos, Feiras Mundiais, conferências, etc.), 
campanhas tipo “cidade bonita”, etc., que garantem às pessoas resi- 
dentes nos locais afectados ou perto destes protecção contra a deso- 
cupação ou, com base no consentimento mútuo, o realojamento. 


Em muitos casos, o Comité concluiu que as violações do par. 1, 
artigo I1.º do Pacto se deviam à prática da desocupação forçada, ofi- 
cialmente sancionada ou tolerada pelos Estados partes. O Comité 
também instou vários Estados a não implementarem planos que 
impliquem desocupações forçadas. Num dos casos, isso parece ter sido 
essencial para a protecção dos direitos e das casas de mais de 70 000 
pessoas ameaçadas de serem objecto de uma desocupação forçada. 


Um dos principais aspectos da obrigação de respeitar o direito a uma 
habitação adequada é o dever dos Estados partes de não permitirem 
a prática da desocupação forçada. 


Tal como foi acima referido, se, por um lado, a violação do pará- 
grafo 1, artigo 11.º do Pacto é talvez o efeito mais evidente da deso- 
cupação forçada, por outro, esta prática também põe em perigo o 
gozo de um vasto leque de outros direitos humanos protegidos pelo 
Pacto e outros instrumentos de direitos humanos. A Subcomissão para 
a Promoção e Protecção das Minorias por várias vezes fez saber que 
comungava desses sentimentos. Um relatório analítico sobre deso- 
cupações forçadas, elaborado pelo Secretário-Geral e apresentado à 
Comissão dos Direitos Humanos em 1994 (E/CN.4/1994/20), tam- 
bém reproduz o mesmo ponto de vista. 


Entre outros instrumentos de direitos humanos, a Agenda 21, adop- 
tada pela Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desen- 
volvimento em 1992!º, aborda directamente a questão das desocupações 
forçadas. Nela se declara que: 


“Todos os países deveriam adoptar 
e/ou reforçar as suas estratégias nacio- !º vernota s, supra. 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 


Contratos administrativos e 
Licitações 


nais de habitação, conferindo-lhes objectivos que assentem, depen- 
dendo do caso, nas recomendações e nos princípios contidos na 
Estratégia Mundial para a Habitação até ao Ano 2000. As pes- 
soas deveriam estar protegidas por lei contra toda a desocupação 
injusta das suas casas ou da sua terra ...” (par. 7.9 b)). 


A Comissão dos Povoamentos Humanos também instou todos os 
Estados a cessarem todas as práticas que possam resultar ou resul- 
tem em violações do direito humano a uma habitação adequada, em 
particular a desocupação forçada em massa, bem como qualquer 
forma de discriminação racial ou outra no domínio da habitação. 


A questão da responsabilidade pelas desocupações forçadas é cada vez 
mais abordada nas declarações internacionais. A Resolução n.º 1991/12 
de 26 de Agosto de 1991 da Subcomissão para a Promoção e Protec- 
ção das Minorias estabelece uma orientação a seguir para a determi- 
nação da responsabilidade legal daqueles que promovem a desocupação. 
Segundo essa mesma resolução, as “desocupações forçadas podem ser 
executadas, sancionadas, exigidas, propostas, iniciadas ou toleradas 
por vários actores, incluindo, entre outros, autoridades ocupantes, Gover- 
nos nacionais, poderes locais, construtores, projectistas, proprietários, 
especuladores imobiliários e instituições financeiras e agências de ajuda, 
bilaterais e internacionais”. A Resolução sublinha ainda que “é aos 
Governos que compete fundamentalmente impedir as desocupações” 
(preâmbulo). 


A jurisprudência de outros órgãos, criados por tratados, integrados 
no sistema das Nações Unidas, bem como de entidades responsáveis 
pelo controlo da aplicação de instrumentos de direitos humanos regio- 
nais, reflecte a posição de que as desocupações forçadas constituem 
uma violação de um vasto conjunto de direitos humanos. 


As instituições financeiras internacionais desempenharam e continuam 
a desempenhar um papel controverso na promoção da prática da 


desocupação forçada. Reconhecendo que esse envolvimento pode ter 
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implicações ao nível dos direitos humanos, o Comité dos Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais, afirmou, no seu Comentário-Geral n.º 2 


(1990): 


“.. as agências internacionais devem evitar escrupulosamente 
qualquer envolvimento em projectos que, por exemplo,... pro- 
movam ou reforcem a discriminação contra indivíduos ou gru- 
pos, que é contrária às disposições do Pacto, ou que impliquem 
desocupações ou deslocações de multidões, sem as adequadas medi- 
das de protecção e indemnização ... 


Todos os esforços devem ser envidados, em todas as fases de 
um projecto de desenvolvimento, a fim de assegurar que os direi- 
tos enumerados no Pacto sejam devidamente tidos em conta ...” 


(par. Ge 8 d)). 


Em geral, parece estar a formar-se, a nível global, um consenso, 
segundo o qual se reconhece a ilegalidade fundamental das desocu- 
pações forçadas à luz das normas internacionais de direitos huma- 
nos, e se considera que a prática constitui uma violação clara de um 
vasto leque de direitos humanos fundamentais. 


Garantia do direito de ocupação enquanto direito humano 


A concessão universal da garantia do direito de ocupação a todos os 
cidadãos seria provavelmente a medida mais eficaz que os Governos 
poderiam tomar para coarctar a prática da desocupação forçada. A garan- 
tia do direito de ocupação — o direito, atribuído por lei, de protecção 
da pessoa contra a desocupação arbitrária ou forçada da sua casa ou 
terra — é um instrumento significativo para desencorajar o processo 
de desocupação. A atribuição por lei do direito de propriedade aos habi- 
tantes, que actualmente carecem dessa protecção, pode contribuir de 
forma significativa para o fim das desocupa- 

ções forçadas. 1 En990/23, anexo III. 
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A garantia do direito de ocupação é um tema cada vez mais focado 
no domínio dos direitos humanos e, nos últimos anos, temos assis- 
tido a várias mudanças animadoras que, definitivamente, estabelecem 
uma relação entre direitos de habitação, desocupações e o direito à 
garantia do direito de ocupação. Segundo o Comentário-Geral n.º 4 
(1991) do Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais sobre 
o direito a uma habitação adequada!2, a garantia do direito de ocu- 
pação pertence claramente à categoria dos direitos decorrentes do Pacto 
Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais: 


“.. Há várias formas de ocupação, tais como a locação (pelo sec- 
tor público e privado), a compropriedade, o arrendamento, a ocu- 
pação pelo proprietário, o alojamento de emergência e a ocupação 
precária, quer se trate de terras ou de espaços. Seja qual for o tipo 
de ocupação, toda e qualquer pessoa deve gozar de um determinado 
grau de segurança que lhe garanta protecção jurídica contra a deso- 
cupação forçada, o assédio e outras ameaças. Os Estados partes 
devem, por consequência, adoptar de imediato medidas para asse- 
gurar a garantia jurídica do direito de ocupação às pessoas e famí- 
lias que presentemente não gozam dessa protecção, através de uma 
consulta efectiva das pessoas e dos grupos afectados ...” (par. 8 a)). 


O relatório analítico do Secretário-Geral sobre desocupações forçadas 
(E/CN.4/1994/20) refere a necessidade de conceder a garantia do direito 
de ocupação nos seguintes termos: “Muitas vezes aos Governos não 
é pedido mais do que absterem-se de executar desocupações forçadas 
de modo a respeitarem o direito a uma habitação adequada, desde que 
haja o compromisso de apoiarem, através de assistência técnica, legal 
e financeira, os esforços feitos pelos pobres que procuram construir 
a sua própria habitação. Nestes casos, uma das medidas mais impor- 
tantes é a concessão da garantia do direito de ocupação” (par. 160). 


De acordo com o Centro das Nações Unidas para os Povoamentos Huma- 
nos (Habitat), bem como com o referido rela- 


12 ver nota 2, supra. tório do Secretário-Geral sobre desocupações 


A Desocupação Forçada e os Direitos Humanos e 29 


forçadas, a protecção jurídica, sob a forma de concessão de uma auto- 
rização de ocupação ou de um direito a uma parcela de terra desti- 
nada à habitação é o passo mais importante que os Governos podem 
adoptar para honrarem o seu compromisso de respeitar o direito a 
uma habitação adequada, e para erradicar a prática da desocupação 
forçada. Por sua vez, estas medidas desencadeiam frequentemente um 
nível de investimento impressionante na autoconstrução, sobretudo 
entre os pobres nos países em vias de desenvolvimento. 


As resoluções adoptadas pela Subcomissão para a Promoção e Protecção 
das Minorias e pela Comissão dos Direitos Humanos recomendaram 
que os Governos adoptassem medidas políticas e legislativas destina- 
das a reduzir a prática da desocupação forçada, incluindo medidas como 
a concessão da garantia jurídica do direito de ocupação às pessoas pre- 
sentemente ameaçadas de serem alvo de desocupações forçadas, com 
base numa verdadeira consulta efectuada às pessoas e aos grupos afec- 
tados e após negociação havida com os mesmos. Por exemplo, a Comis- 
são dos Direitos Humanos, na sua Resolução 1993/77 de 10 de Março 
de 1993, numa linguagem cada vez mais utilizada pelos organismos 
das Nações Unidas que têm por objecto os direitos humanos, instou 
os Governos “a concederem a todas as pessoas presentemente amea- 
çadas de serem alvo de uma desocupação forçada uma garantia jurí- 
dica de ocupação, e a adoptarem todas as medidas que são necessárias 
para conceder aos interessados plena protecção contra as desocupa- 
ções forçadas, com base na participação efectiva das pessoas ou dos 
grupos afectados, bem como em consultas e negociações com eles” (par. 3). 


Na sua Resolução n.º 14/6, de 5 de Maio de 1993, a Comissão dos Povoa- 
mentos Humanos instou os Estados a estabelecerem mecanismos de 
controlo adequados para apresentar indicadores correctos sobre a 
dimensão da realidade das pessoas sem abrigo, das condições de alo- 
jamento inadequadas, da situação das pessoas sem garantia do direito 
de ocupação e sobre outros temas decorrentes do direito a uma habi- 
tação adequada (par. 6). Além disso, a Agenda 21, adoptada pela Con- 
ferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento em 
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1992! reconhece explicitamente a importância da garantia do direito 
de ocupação: 


“... todos os países devem considerar o desenvolvimento de planos 
nacionais de gestão dos recursos em termos de terras a fim de 
orientar o desenvolvimento e a utilização desses mesmos recursos 
e, para tal, devem: 


f) Estabelecer formas apropriadas de regimes de propriedade que 
assegurem a garantia do direito de ocupação a todos os utili- 
zadores da terra, em particular às populações indígenas, às 
mulheres, às comunidades locais, aos habitantes urbanos com 
rendimentos baixos e à população rural pobre...” (par. 7.30 f)). 


As referidas declarações, lidas em conjunto com outros fundamen- 
tos dos direitos à habitação no âmbito do Direito internacional, reve- 
lam que a garantia do direito de ocupação para todos está cada vez 
mais enraizada na interpretação jurídica oficial do direito humano a 
uma habitação adequada. 


3. À LEGISLAÇÃO E POLÍTICA NACIONAIS ABORDAM A QUESTÃO 
DA DESOCUPAÇÃO FORÇADA — COMO? 


... todos os cidadãos de todos os Estados, por mais pobres que sejam, têm o 
direito de esperar que os respectivos Governos se preocupem com as suas 
necessidades de alojamento, e que aceitem a obrigação fundamental de proteger 
e melhorar as casas e os bairros, em vez de os danificar ou destruir. 


ESTRATÉGIA MUNDIAL PARA A HABITAÇÃO ATÉ AO ANO 2000]! 


(PAR. 13) 
D ver nota 5, supra. 
a Adoptada pela Resolução da 
Assembleia Geral n.º 43/181 de 20 . 
de Déaniina de s988. Ver delicia] uase todos os Estados adoptaram legisla- 
REdóras otite nor anial Assento ção, de um ou outro tipo, que aborda a 
Forty-third Session, Suplemento bd a 
n.º 8, Adenda (A/43/8/ Add). prática da desocupação forçada, estabelecendo 
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assim uma medida de protecção contra tais actos. Nalguns Estados, 
como as Filipinas ou a África do Sul, as disposições constitucionais 
determinam que os habitantes pobres, urbanos ou rurais, não podem 
ser forçados a deixar o espaço onde vivem, nem as suas habitações 
demolidas, salvo nos termos da lei e de um modo justo e humano. 


Também nas Filipinas, a Lei relativa ao Urbanismo e Habitação (1992) 
não incentiva a prática da desocupação e as demolições, impõe con- 
dições estritas para a adopção de tais medidas e suspendeu as deso- 
cupações forçadas durante um período de três anos, medida que 
protege determinados grupos de pessoas. 


Vários países incluem a protecção contra a desocupação forçada na 
legislação que rege as relações entre proprietários e arrendatários 
bem como nas disposições das leis relativas à propriedade ou ao 
direito ao gozo pacífico dos bens. No Reino Unido, a Lei relativa à 
Protecção contra a Desocupação estabelece penas para os responsá- 
veis pela execução de desocupações ilegais ou pelo assédio de arren- 
datários, enquanto que uma lei francesa de 1990 protege juridicamente 
os direitos de habitação daqueles que, ameaçados de serem desaloja- 
dos, não tenham para onde ir. 


A Lei sobre a Protecção Interina do Direito Fundiário, actualmente 
pendente no Parlamento sul-africano, virá a proteger os trabalhado- 
res agrícolas da desocupação arbitrária levada a cabo pelos proprie- 
tários da exploração agrícola, e, na Namíbia, um projecto de lei em 
matéria de habitação estipula que todo o cidadão tem direito a um 
lugar para viver — um direito que não pode ser violado nem pelo afas- 
tamento forçado, nem pela desocupação arbitrária. A Política Nacio- 
nal de Habitação na Índia (1994) estabelece que os Governos centrais 
e estaduais devem adoptar medidas para evitar a mudança de resi- 
dência forçada ou o desalojamento de habitantes de bairros insalu- 
bres e encorajar o melhoramento in loco, a renovação de bairros 
insalubres e o ordenamento progressivo da urbanização, concedendo 
direitos de ocupação sempre que possível, bem como para empreen- 
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der juntamente com a comunidade o realojamento selectivo apenas 
quando se trate de libertar locais prioritários no interesse público. 


A lei da Federação Russa sobre os Princípios Básicos da Política Fede- 
ral de Habitação assegura o direito à habitação e estipula que o 
Governo dê um alojamento alternativo aos que têm de desocupar o 
espaço onde vivem por não pagarem a renda. Todos os Estados mem- 
bros da União Europeia reforçaram as normas legais que protegem 
os arrendatários contra a desocupação arbitrária; sempre que os arren- 
datários violam as obrigações contratuais, determinados procedi- 
mentos legais devem ser encetados. Em vários países, incluindo no 
Brasil, na Colômbia e no Paraguai, as populações indígenas gozam 
de protecção jurídica, consagrada na lei, contra a desocupação forçada. 


Estas e outras leis nacionais dão uma ideia de como os cidadãos 
podem, pelo menos em parte, ser protegidos contra a desocupação 
forçada, arbitrária ou ilegal. No entanto, se por um lado essas leis cons- 
tituem um desenvolvimento positivo, por outro, não há uma corre- 
lação clara ou universal entre a existência desse tipo de legislação e 
a protecção real das pessoas e a proibição das desocupações forçadas. 
Estas leis não eliminam necessariamente a prática da desocupação 
forçada, embora possam proteger os habitantes se os Governos nacio- 
nais as aplicarem de boa-fé. 


A lei, em especial sob a forma de decretos presidenciais, pode tam- 
bém exigir activamente a prática da desocupação forçada em deter- 
minadas áreas ou, na verdade, criminalizar a posse irregular de terra 
— ignorando os padrões internacionais. Em muitos casos, essas medi- 
das servem para enfraquecer e eliminar a protecção jurídica contra a 
desocupação forçada, podendo-lhes ser dada uma prioridade indevida, 
constituindo assim a base “legal” de tais práticas. 


O poder que, em muitos países, o Estado tem para adquirir terra por 
via de processos e ordens de expropriação, nomeadamente de expro- 


priação por utilidade pública, aliado a interpretações demasiado amplas 
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do conceito de ordem pública, utilidade pública ou segurança nacio- 
nal, cria condições favoráveis para que seja permitido afastar as pes- 
soas dos seus lares contra a sua vontade. Ironicamente, as autoridades 
poderiam recorrer a estas mesmas medidas a fim de libertar terra e 
espaço urbano para a construção de habitações sociais para as pes- 
soas cujos direitos de habitação ainda não foram satisfeitos. Infeliz- 
mente, é muito raro aplicarem esta abordagem positiva. 


4. REACÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AS DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 


Nalguns casos, a sociedade civil tem sido bem sucedida na forma como 
lida com o problema da desocupação forçada, nas respostas encon- 
tradas para impedir a desocupação ou limitar a sua dimensão, bem 
como para estimular uma actividade legislativa positiva destinada a 
reduzir a prevalência ou a dimensão da prática. Um amplo conjunto 
de estratégias, acções e programas tem sido levado a cabo neste domí- 
nio, incluindo a elaboração de propostas de políticas urbanas alter- 
nativas que reduzam drasticamente a necessidade de recorrer à 
desocupação forçada, bem como a mobilização de comunidades afec- 
tadas pelas desocupações forçadas, através do recurso a soluções judi- 
ciais que visem impedir desocupações planeadas e do desenvolvimento 
progressivo de medidas legais internacionais de reparação. 


As organizações não governamentais internacionais, regionais, nacio- 
nais e locais (ONG) e as organizações que têm por base a comunidade 
(cBO) têm-se oposto de forma cada vez mais activa às desocupações 
forçadas planeadas. Estão a decorrer quer a nível global, quer no seio 
de vários países campanhas que visam, em parte, limitar muito as polí- 
ticas ainda comuns de muitos Governos em matéria de desocupação. 
Grande parte da informação de que dispõe actualmente a comunidade 
internacional sobre desocupações forçadas provém das CBO e das ONG 
que controlaram desocupações forçadas e analisaram a prática. Estas 
organizações continuam a prestar um valioso contributo para o conhe- 
cimento do processo de desocupação, defendendo outras alternativas, 
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organizando as pessoas que são afectadas na luta contra a prática, dando 
formação jurídica e aumentando o conhecimento mundial acerca das 
desocupações forçadas. 


As ONG e as CBO desenvolveram um vasto leque de planos alternati- 
vos em casos em que a desocupação quase se concretizou. Na Repú- 
blica Dominicana, por exemplo, organizações não governamentais como 
a COPADEBA, a CEDIAL e a Ciudad Alternativa elaboraram esquemas 
alternativos detalhados para o desenvolvimento urbano em São 
Domingo. A Asian Coalition for Housing Rights (ACHR) e outros gru- 
pos na Tailândia procuraram incorporar, no processo de ordenamento 
nos centros urbanos asiáticos tais como Banguecoque, Pequim, Ho-Chi 
Minh Ville, Seul, Hong-Kong e Manila, alternativas à desocupação e 
um desenvolvimento assente na participação. 


A Campanha Nacional em prol dos Direitos de Habitação (NCHR) na 
Índia contribuiu para que a ideia nacional de habitação deixasse de 
ser a de uma estrutura para ser, em primeiro lugar, a de um processo 
social e popular. Ao fazê-lo, a NCHR preparou um projecto de lei sobre 
direitos de habitação que prevê uma protecção significativa contra a 
desocupação forçada. As ONG e as CBO também têm o papel impor- 
tante de revelar e divulgar por toda a comunidade que lida com as 
questões dos direitos humanos e por todos os meios de comunicação 
social as desocupações em curso e as que estão planeadas. 


No plano internacional, a Habitat International Coalition está envol- 
vida numa Campanha Mundial pelos Direitos de Habitação. Esta 
última implica uma série de actividades que têm por objectivo garan- 
tir que qualquer pessoa, em qualquer parte do mundo, tenha um 
lugar seguro para viver. O Centre on Housing Rights and Evictions 
(COHRE) também publica relatórios anuais dos quais consta a lista das 
principais desocupações que ocorreram. 


No seu relatório analítico sobre desocupações forçadas (E/CN.4/1994/20, 
par. 174), o Secretário-Geral reconhece que o papel das organizações 
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não governamentais na prevenção e eliminação da prática da desocu- 
pação forçada é extremamente importante, devendo ser o mais possí- 
vel promovido. Salienta-se o seu envolvimento enquanto elo de ligação 
entre os políticos e as pessoas afectadas, no interesse mútuo de todos 
os intervenientes e, em especial, para defesa dos interesses das víti- 
mas. As ONG bem informadas podiam ajudar a conseguir apoio polí- 
tico e a alertar a opinião pública para impedir a execução de desocupações 
forçadas planeadas, bem como a coordenar e colaborar no realoja- 
mento, já que o seu papel nos processos de mudança de residência 
obrigatória foi muitas vezes crucial. Além disso, muitas vezes as pes- 
soas não sabiam quais eram os seus direitos e quais as opções de que 
dispunham em situações de ameaça de desocupação forçada. As ONG 
puderam na altura dar apoio jurídico e profissional. 


Organizações como a International Rivers Network, a Probe International 
e The Ecologist continuam a destacar as desocupações forçadas liga- 
das a projectos de grande dimensão — construção de barragens e pro- 
jectos de hidroelectricidade —, em particular os que são financiados 
pelas instituições financeiras internacionais, em especial o Banco 
Mundial. 


5. MEIOS DE LUTA CONTRA AS DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 


Considerando que o Direito internacional impõe aos Estados par- 
tes nos instrumentos em matéria de direitos humanos a obriga- 
ção de assegurar o respeito efectivo dos direitos consagrados 
nesses instrumentos, foram instituídos organismos internacio- 
nais para garantir ou fiscalizar a observância das várias normas. 
Para quase todos os textos das Nações Unidas em matéria de direi- 
tos humanos foram criados os respectivos comités, as respectivas 
comissões ou outros organismos concebidos para garantir alguma 
via de recurso no caso de algum Estado parte não adoptar medi- 
das ou soluções internas adequadas ou intencionalmente violar os 
direitos humanos. 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 


I- INTRODUÇÃO 


O particular, qualquer pessoa de bom senso, equilibrada, responsável, na hora de adquirir um bem ou 
contratar um serviço, faz pesquisa de mercado, discute preço, pechincha etc, com o objetivo de encon- 
trar o produto ou o serviço de seu interesse de melhor qualidade e com o menor preço. Se com o 
particular é assim, com o Poder Público essa exigência deve ser redobrada porque, enquanto o particu- 
lar cuida do seu próprio patrimônio, de suas riquezas, o administrador público é o gestor do patrimônio, 
das riquezas da comunidade, do cidadão, de todos nós. 


Visando criar mecanismos de controle dos atos públicos, a fim de impedir a dilapidação, a má adminis- 
tração do patrimônio e do bem comum, o legislador instituiu uma série de normas para permitir a 
transparência desses atos e a possível fiscalização e controle por parte dos órgãos competentes e do 
próprio cidadão. 


Esta apostilha, que você está manuseando agora, tem por objetivo demonstrar de forma simples esses 
mecanismos, indicar a legislação que trata do assunto e, como é a nossa prática, discutir e incentivar as 
formas de intervenção de que dispomos para efetivamente participarmos da gestão da coisa pública e 
da administração do nosso município, do estado e do país. 


II - PRINCÍPIOS BÁSICOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


A Constituição Federal impõe que a administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE e PUBLICIDADE (art. 37). 


A administração pública, seja a nível federal, estadual ou municipal, realiza as suas políticas públicas e 
sociais diretamente, através de seus órgãos, e por meio de contratos celebrados com empresas privadas 
ou outros órgãos administrativos. 


Como o fim da administração pública é o bem-estar individual dos cidadãos, o bem comum da coletividade 
administrada e o progresso social, o administrador público, que é o gestor dos bens e interesses da 
comunidade, deve se pautar pelos princípios básicos da administração pública. 


a) Legalidade: é a sujeição aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles o admi- 
nistrador público não pode se afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal. 


b) Moralidade: é a observância entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconve- 
niente, o oportuno e inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto. 


c) Impessoalidade e Finalidade: é a imposição de que o administrador público só pratique o ato para 
o seu fim legal, que é o interesse público. 


d) Publicidade: é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos exter- 
nos. 


Alguns órgãos internacionais de controlo da aplicação dos respectivos 
textos podem receber e decidir queixas individuais, também chamadas 
petições ou comunicações, que tenham por base violações das obriga- 
ções assumidas por um Estado nos termos de um determinado tratado. 
Alguns tratados em matéria de direitos humanos prevêem a possibili- 
dade dos Estados partes apresentarem queixa contra os Estados que assi- 
naram o mesmo tratado, embora o recurso a esta prática tenha sido raro. 


A maioria dos tratados em matéria de direitos humanos depende for- 
temente do processo de apresentação de relatórios de um Estado, 
bem como da autoridade do comité em causa para examinar esses rela- 
tórios de modo a determinar se os Estados partes cumpriram ou não 
todas as obrigações envolvidas. Nos termos dos artigos 16.º e 17.º do 
Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
por exemplo, os Estados partes têm de apresentar, uma vez de cinco 
em cinco anos, relatórios abrangentes sobre todas as medidas legis- 
lativas, políticas e outras que adoptaram com vista a assegurar o res- 
peito dos direitos definidos no Pacto. 


O Pacto não inclui ainda um mecanismo que permite aos indivíduos apre- 
sentarem queixas, embora a possibilidade de alterar o Pacto no sentido 
de integrar esse mecanismo tenha sido longamente debatida pelo Comité 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais e por outros organismos. 


Apesar da inexistência de um procedimento formal de queixas no qua- 
dro de um tratado, os organismos de controlo, tais como o Comité 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, podem, no entanto, 
através da análise dos relatórios dos Estados partes, da adopção de 
“Comentários-Gerais” que fornecem uma interpretação jurídica de cer- 
tas disposições do tratado (explicam as obrigações assumidas pelos 
Estados no tratado) e da informação facultada pelas agências espe- 
cializadas das Nações Unidas (OIT, OMS, UNESCO, etc.) e pelas orga- 
nizações não governamentais, comentar de modo consistente, 
equilibrado e construtivo até que ponto os Estados partes cumprem 
as suas obrigações nos termos do Direito internacional. 
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Embora presentemente não disponha de nenhum procedimento for- 
mal de petições, o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais aceitou receber comunicações apresentadas por escrito pelas 
organizações não governamentais e ouvi-las aquando da análise dos 
relatórios apresentados pelos Estados partes sobre a aplicação de 
determinados artigos do Pacto. De acordo com o Comité, o principal 
objectivo deste processo é permitir que o Comité tenha acesso a todas 
as fontes de informação possíveis. 


Uma parte importante do trabalho dos órgãos internacionais de protec- 
ção dos direitos humanos, tais como a Comissão dos Direitos do Homem, 
o Comité dos Direitos do Homem e o Comité dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, consiste em promover e controlar a aplicação dos 
textos internacionais em matéria de direitos humanos. Esses Comités 
podem, dependendo do seu mandato, adoptar resoluções e observações 
finais, conduzir investigações no local, publicar relatórios e empenhar- 
-se em actividades no âmbito da investigação ou da educação. 


Segundo os Princípios de Limburgo sobre a Aplicação do Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, “os Esta- 
dos partes devem assegurar vias de recurso efectivas, incluindo, 
sempre que necessário, vias de recurso judiciais” (princípio 19). No 
plano nacional, o poder judicial deve considerar o direito internacio- 
nal em matéria de direitos humanos como uma ajuda para a inter- 
pretação do direito interno, bem como assegurar que este último seja 
interpretado e aplicado em conformidade com as disposições dos ins- 
trumentos internacionais em matéria de direitos humanos ratifica- 
dos pelo Estado. Do ponto de vista do direito 
internacional, o princípio fundamental é o de 
. . . ? Documento aprovado por um 

que os tribunais devem evitar colocar os Gover- grupo de peritos numa reunião sobre 

“= : Direito internacional, decorrida em 
nos numa posição em que violam os termos 


Maastricht (Países Baixos), 


de um tratado por eles ratificado. entre 2 € 6 de Junho de 1986. 
Ver Human Rights Quarterly, 
Vol. 9, n.º 2 (Maio de 1987), pág. 122. 
Em geral, segundo o direito internacional em O texto está reproduzido no 
documento das Nações Unidas 


matéria de direitos humanos, os Estados com-  E/CN.4/1987/17, anexo. 
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prometem-se a garantir a todas as pessoas sob a sua jurisdição alguns 
direitos humanos e a fazê-lo sem qualquer distinção de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião política ou outra, de origem nacional 
ou social, de fortuna, nascimento ou de qualquer outra condição. 
Assim, todos os Estados, enquanto membros da Comunidade inter- 
nacional, comprometem-se, no mínimo, a garantir que: a) todas as 
pessoas, cujos direitos e liberdades sejam violados, disponham a nível 
nacional de um recurso eficaz contra essa violação, mesmo no caso 
dela ter sido cometida por agentes no exercício das suas funções; 
b) qualquer pessoa que accione esse mecanismo veja os seus direitos 
serem determinados por uma autoridade judiciária, administrativa ou 
legislativa competente, ou por qualquer outra autoridade competente, 
instituída pelo sistema jurídico do Estado, com vista a desenvolver as 
possibilidades de recurso judicial; c) as autoridades competentes apli- 
quem as decisões resultantes desses recursos sempre que se reconheça 
terem fundamento. 


A necessidade de respeitar as obrigações, assumidas a nível interna- 
cional, em matéria de direitos humanos, através de legislação interna 
está em conformidade com o artigo 27.º da Convenção de Viena de 
1969 sobre o Direito dos Tratados, que determina que “uma parte não 
pode invocar as disposições do seu direito interno para justificar a não 
execução de um tratado”. Na verdade, o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, por exemplo, exige, muitas 
vezes, a adopção de medidas legislativas nos casos em que as leis exis- 
tentes violam as obrigações assumidas nos termos do Pacto. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais sublinhou a 
importância de recursos jurídicos internos relativamente a desocupa- 
ções ilegais ou à discriminação no acesso à habitação, no seu Comen- 
tário-Geral n.º 4 (1991) sobre o direito a uma habitação adequada!*: 


“O Comité considera que muitos dos elementos constituti- 
vos do direito a uma habitação adequada devem, 


16 Ver nota 2, supra. pelo menos, poder ser objecto de soluções jurí- 
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dicas internas. Dependendo do sistema jurídico, essas áreas 
podem compreender, sem contudo estarem limitadas a eles: 
a) recursos para os tribunais destinados a impedir, através de 
decisões por eles proferidas, desocupações ou demolições planeadas; 
b) procedimentos jurídicos para obtenção de indemnização na 
sequência de uma desocupação ilegal; c) queixas contra medidas 
ilegais tomadas pelos proprietários (Estado ou particulares) ou com 
o seu apoio em relação aos níveis da renda, à manutenção do alo- 
jamento, bem como contra formas de discriminação racial ou outra; 
d) alegações respeitantes a todo o tipo de discriminação na atri- 
buição de e no acesso à habitação; e e) queixas apresentadas con- 
tra os proprietários devido a condições de habitação insalubres 
ou inadequadas. Em alguns sistemas jurídicos também seria útil 
considerar a possibilidade de facilitar as acções colectivas sem- 
pre que o problema se deva a um aumento significativo do número 
de pessoas sem abrigo” (par. 17). 


Na maioria dos casos, as pessoas e comunidades desalojadas não 
recebem qualquer tipo de indemnização; quando a recebem, a ten- 
dência é a indemnização ficar aquém das necessidades daqueles que 
tiveram de desocupar o espaço onde viviam. Seja de que ponto de vista 
for esta situação é claramente insatisfatória, e mais ainda, do ponto 
de vista dos direitos humanos. 


Tal como foi dito no relatório analítico do Secretário-Geral sobre deso- 
cupações forçadas, a indemnização e a restituição podem assumir várias 
formas. Os pagamentos em dinheiro representam o tipo de indem- 
nização mais frequente, embora a experiência mostre que o dinheiro 
dado é geralmente insuficiente e se diga que este tipo de indemni- 
zação, por si só, não é a forma adequada de resolver os problemas 
decorrentes das desocupações forçadas (E/CN.4/1994/20, par. 180). 
O alojamento alternativo nos locais de realojamento é uma das for- 
mas mais viáveis de reduzir os efeitos negativos das desocupações. 
No entanto, a sobrepopulação, as longas distâncias que separam essas 
pessoas das oportunidades de emprego e dos antigos vizinhos, a falta 
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de infra-estruturas básicas e uma diminuição geral das condições de 
vida são, muitas vezes, características dessa alternativa. No outro 
extremo, os custos do alojamento alternativo podem em muito ultra- 
passar os meios das pessoas que tiveram de desocupar o espaço onde 
viviam. Mais, em muitos casos, as vítimas não recebem qualquer tipo 
de indemnização. Assim, no que toca às consequências das desocu- 
pações forçadas a situação é claramente insatisfatória e aponta para 
a necessidade urgente de evitar de princípio esta prática, mais do que 
procurar a posteriori “amenizar o golpe” (ibid, par. 181). 


Muitos textos sobre direitos humanos contêm cláusulas que garan- 
tem várias formas de indemnização em caso de violação dos direitos 
em causa. São, no entanto, quase sempre textos que tratam de direi- 
tos civis e políticos e não de direitos económicos, sociais e culturais 
como o direito a uma habitação digna. 


São poucos os Governos que defenderão abertamente a legitimidade 
de uma desocupação sem algum tipo de indemnização. É normal os 
Estados reconhecerem a legitimidade de pedidos de indemnização, 
independentemente das pessoas afectadas receberem ou não a indem- 
nização adequada ou de estarem a ocupar terra em circunstâncias tec- 
nicamente ilegais. Um conjunto de textos relevantes e nomeadamente 
a Resolução da Comissão para os Direitos Humanos n.º 1993/77, de 
10 de Março de 1993 traduzem essa posição: 


“.. todos os Governos [devem] proceder de imediato, após nego- 
ciações, satisfatórias para todas as partes, com as pessoas ou gru- 
pos afectados, à restituição das casas e terras, à atribuição da 
indemnização por elas devida e/ou à substituição daquelas por 
outras, adequadas e suficientes, que correspondam aos desejos e 
necessidades das pessoas e comunidades que foram obrigadas a 
sair das suas casas e terras ...” (par. 4). 


A Declaração sobre os Princípios Básicos de Justiça relativos às Víti- 
mas da Criminalidade e Abuso de Poder, adoptada pela Assembleia 
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Geral em 1985, enumera princípios básicos de compensação que 
podem ser aplicados, nos casos de desocupação ilegal, às vítimas 
dessa clara violação dos direitos humanos. Alguns desses princípios 
são: a) as vítimas têm direito a uma rápida reparação pelo prejuízo 
sofrido; b) as vítimas devem ser informadas dos direitos que lhes são 
reconhecidos para procurar a obtenção de reparação; c) os autores dos 
crimes ou os terceiros devem reparar de forma equitativa o prejuízo 
causado às vítimas, às suas famílias ou às pessoas a seu cargo. Tal 
reparação deve incluir a restituição dos bens, uma indemnização 
pelas perdas ou pelo prejuízo sofridos, o reembolso das despesas fei- 
tas como consequência da vitimização, a prestação de serviços e o res- 
tabelecimento dos direitos; d) sempre que não seja possível obter do 
autor do crime ou de outras fontes uma indemnização completa, os 
Estados devem procurar assegurar uma indemnização financeira; 
e) as vítimas devem receber a assistência material, médica, psicoló- 
gica e social de que necessitem. 


G. EM DIRECÇÃO A NOVAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO, 
PROTECÇÃO E REPARAÇÃO 


pesar da atenção cada vez maior que a comunidade dos direitos 
humanos tem dado ao fenómeno da desocupação forçada, a prá- 
tica não parece de facto estar a diminuir. Este dado evidencia a neces- 
sidade premente de ter legislação e directrizes novas, bem como novos 
mecanismos de aplicação, tendo todos por objectivo evitar a desocu- 
pação. Há uma necessidade clara de uma procura concertada de alter- 
nativas viáveis à desocupação forçada e tendo por base as populações, 
sempre que isso seja realizável ou possível. As desocupações força- 
das planeadas podem, na maioria dos casos, ser evitadas. 


Nos casos em que ocorre uma situação de chamada “inevitabilidade”, 
só muito raramente se exploram e consideram de forma criteriosa todas 
as alternativas possíveis. Várias iniciativas internacionais seriam uma 
ajuda particularmente preciosa no combate às desocupações forçadas. 
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A legislação ideal em matéria de prevenção de desocupações poderia 
procurar identificar as áreas do direito que devem ser revistas quanto 
à sua conformidade com as interpretações jurídicas internacionais do 
direito a uma habitação adequada. No seu relatório analítico sobre deso- 
cupações forçadas, o Secretário-Geral falou da necessidade de haver 
uma maior intervenção legislativa em matéria de direitos de habita- 
ção como um meio de controlar a prática: 


“.. O facto da prática da desocupação forçada constituir um 
acto que viola o direito a uma habitação adequada e, por conse- 
quência, outros direitos humanos, conduz à conclusão de que existe 
uma discrepância substancial entre as normas jurídicas e a prá- 
tica. O afastamento involuntário de pessoas, famílias e grupos dos 
seus lares é uma prática corrente em muitos países o que, na maio- 
ria dos casos, contraria, senão mesmo viola de forma gritante, as 
normas fundamentais de direitos humanos, internacionalmente 
reconhecidas” (E/CN.4/1994/20, par. 143). 


No plano nacional, esta situação sugere opções, entre as quais alte- 
rações ou revisões constitucionais que visam explicitamente impedir 
a ocorrência de desocupações. Disposições jurídicas, abrangentes e 
detalhadas, contra as desocupações forçadas também podiam ser 
adoptadas. Os fundamentos precisos que não podem ser utilizados 
para justificar uma desocupação, as vias de recurso legais à disposi- 
ção dos que foram ilegalmente obrigados a abandonar o espaço onde 
viviam, bem como outras questões centrais podiam ser incluídas 
nessa legislação. 


Do mesmo modo, poder-se-ia adoptar diplomas nacionais em maté- 
ria de direitos de habitação com vista a assegurar que todos gozem 
de protecção jurídica, plena e abrangente, no domínio da habitação. 
Qualquer tentativa séria por parte dos Governos de revisão da legis- 
lação com o fim de alcançar a conformidade entre as leis nacionais e 
as obrigações legais internacionais deve incluir uma análise da relação 
entre a lei existente e a desocupação forçada. As iniciativas que tenham 
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por base apenas o Estado ou advogados poderão, no entanto, reforçar 
concepções, muitas vezes inadequadas, dos direitos de habitação e das 
desocupações. Qualquer desenvolvimento jurídico nestas áreas deve 
ser acompanhado de uma participação plena e activa de todos os sec- 
tores da sociedade em todas as fases do processo legislativo. 


Os Governos nacionais e as instituições internacionais também pode- 
riam considerar a elaboração de directrizes em matéria de mudança 
de residência obrigatória assentes nos direitos humanos, de declara- 
ções sobre o impacto das desocupações e de códigos de conduta para 
serem utilizados em circunstâncias excepcionais. O objectivo último 
de tais procedimentos seria proteger os direitos de potenciais vítimas 
de desocupações, reduzir a tensão social e mitigar a dificuldade. 


A relativa falta de clareza das normas jurídicas existentes, as discre- 
pâncias, por vezes significativas, nas actuais redacções das leis em maté- 
ria de direitos de habitação, e os desacordos, ainda prevalecentes, 
relativamente ao grau de protecção contra as desocupações forçadas 
são questões que continuam a desafiar o lado jurídico do debate sobre 
direitos de habitação. Completar as normas jurídicas internacionais 
com um instrumento internacional sobre direitos de habitação pode- 
ria contribuir para o desenvolvimento destes direitos e para o reforço 
da protecção contra a desocupação forçada, desde que devidamente 
redigido e apoiado em mecanismos de implementação adequados 
bem como na consciência popular. 


Como foi já dito, as desocupações forçadas surgem frequentemente 
ligadas ao planeamento e à preparação de eventos e comemorações 
internacionais de grande dimensão. Um relatório do Secretário-Geral, 
no qual se delineiam directrizes sobre eventos internacionais e deso- 
cupações forçadas, foi publicado em 1995 (E/CN.4/Sub.2/1995/13). 


Acções de acompanhamento que tenham por objectivo impedir deso- 
cupações forçadas, a mudança de residência obrigatória e o realoja- 


mento, incluindo missões de recolha de informação ou de avaliação, 
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contribuiriam quer para a descoberta de alternativas à desocupação 
planeada, quer para a revelação do grau de gravidade que a comuni- 
dade internacional atribui à prática. Essas missões, que poderiam ser 
organizadas sob os auspícios do programa de direitos humanos das 
Nações Unidas, poderiam ser enviadas a países que estivessem a con- 
siderar impor a mudança de residência obrigatória a multidões ou forçá- 
-las a desocuparem o espaço onde vivem, com vista a ajudar o Governo 
em causa a cumprir plenamente as obrigações, assumidas de livre von- 
tade, em matéria de direitos humanos e de direitos de habitação, na 
medida em que evitariam essas desocupações. 


7. CONCLUSÕES 


Todo e qualquer Estado tem, nos termos da lei, algum tipo de obrigação 
de respeitar, proteger e concretizar o direito humano a uma habitação 
adequada, e, por consequência, de não patrocinar, tolerar ou executar deso- 
cupações forçadas. O direito em matéria de direitos humanos é funda- 
mental na tentativa de proteger as pessoas contra a habitual violência e 
desespero, tão comummente associados ao processo da desocupação. 


As desocupações forçadas, passadas e planeadas, exigem uma atenção 
imediata e directa — uma atenção que presentemente a comunidade 
internacional não está a atribuir de forma satisfatória à prática. Se os 
Governos e as organizações internacionais respondessem de forma rápida 
e mais concertada aos sinais de alerta sobre desocupações forçadas, 
talvez fosse possível reduzir consideravelmente esta prática destrutiva. 


Os sectores mais pobres da sociedade são, de longe, as vítimas mais 
frequentes desta violação dos direitos humanos — isto é, o grupo social 
ao qual já são negados, de modo desproporcional, outros direitos rela- 
tivos a um nível de vida adequado. É mais provável depararmo-nos 
com circunstâncias conducentes a desocupações forçadas nas situa- 
ções em que as disparidades entre os diferentes níveis de riqueza são 
maiores e a existência de terra para habitação é limitada. 
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O facto de, por um lado, haver uma parte significativa das populações 
urbanas que dispõe de rendimentos muito limitados e, por outro, os 
preços da habitação e da terra serem elevados — factores que fazem com 
que o alojamento legal mais barato esteja acima das suas possibilida- 
des —, obriga estes grupos a recorrerem ao mercado imobiliário ilegal. 
Este fenómeno global vai continuar a crescer a menos que passemos 
a dar muito mais atenção às violações dos direitos humanos resultantes 
de desocupações forçadas, bem como às causas desta prática. 


Embora nenhum tratado de direitos humanos estabeleça explicitamente 
o “direito de não ser despejado”, as ligações íntimas entre este ideal, 
o direito à habitação e outros direitos humanos são claras. A ideia dos 
organismos de controlo da aplicação dos direitos humanos aborda- 
rem as desocupações forçadas no contexto dos direitos de habitação 
é cada vez mais aceite e aplicável. Embora haja alguns casos excep- 
cionais em que se justifique ou seja razoável a desocupação forçada, 
mesmo no âmbito dos direitos humanos, a esmagadora maioria des- 
sas desocupações não apenas conduz a uma maior injustiça social, 
como implica também violações graves e sistemáticas de direitos 
humanos fundamentais internacionalmente reconhecidos. 


A necessidade da comunidade internacional e dos Governos renova- 
rem o compromisso de finalmente abolirem as desocupações força- 
das é indiscutível. Caso não se concretizem as necessárias iniciativas, 
o direito humano fundamental a um lugar para viver em paz e com 
dignidade continuará certamente a ser negado a milhares de pessoas 
em todo o mundo. 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 


A LEI é para ser cumprida. Essas regras devem ser obrigatórias e permanentemente observadas pelo 
administrador. Constitui ato de improbidade (desonestidade) administrativa, qualquer ação ou omissão 
que viole os princípios de legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade, sujeitando-se o admi- 
nistrador a responsabilidade disciplinar, civil e criminal. 


HI - CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 


No direito privado a liberdade de contratar é ampla e informal, salvo as restrições da lei e as exigências 
especiais e forma para certos ajustes. Já no direito público a administração está sujeita a limitações de 
conteúdo e a requisitos formais rígidos, entre os quais, a exigência de prévia licitação, só dispensável 
nos casos expressamente previstos em lei. 


Contrato Administrativo - É o ajuste, o acordo de vontades, que a administração pública celebra com 
o particular ou outra entidade administrativa para realização de objetivos de interesse público. 





O Contrato Administrativo é documento público. A publicação resumida do contrato e de seus adita- 
mentos é, agora, obrigatória. (Art. 6º, p. único - Lei 8.666/93.). 


IV - CONSIDERA-SE NULO O CONTRATO ADMINISTRATIVO 


- realizado sem concorrência, quando a lei a exige; 
- mediante concorrência fraudada no seu procedimento ou julgamento; 
- quando o ajuste contraria normas legais. 


V - LICITAÇÃO 


E o procedimento administrativo mediante o qual a administração pública seleciona a proposta mais 
vantajosa para o contrato de seu interesse. 


Finalidades da Licitação 


a) obtenção do contrato mais vantajoso para a administração pública; 
b) igual oportunidade a todos os interessados; 
c) fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. 


Como você está vendo, a lei estabelece uma série de mecanismos para impedir que o administrador 
público realize contratos para beneficiar os seus apadrinhados e em prejuízo do patrimônio público. 


VI- LEI Nº 8.666/93. 


A Lei 8.666, de 21-06-93, estabelece normas gerais sobre licitação e contratos administrativos perti- 
nentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Pode- 
res da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Art.1º). 


OBS.: Subordinam-se também ao regime desta Lei as autarquias, as fundações públicas, as empresas 
públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 


ANEXOS 
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ANEXO 1 

RESOLUÇÃO DA COMISSÃO PARA OS DIREITOS HUMANOS N.º 1993/77? 
1993/77. Desocupações Forçadas 
A Comissão para os Direitos Humanos, 


Tendo presente a Resolução n.º 1991/12, de 26 de Agosto de 1991, da 
Subcomissão para a Promoção e Protecção dos Direitos Humanos?”, 


Tendo igualmente presente a sua própria Resolução n.º 1992/10, de 21 
de Fevereiro de 1992, na qual tomou nota, com particular interesse, 
do Comentário-Geral n.º 4 (1991) sobre o direito a uma habitação ade- 
quada (E/1992/23, anexo III), adoptado em 12 de Dezembro de 1991 
pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais na sua 
sexta sessão, e da reafirmação da importância atribuída, neste quadro, 
ao respeito pela dignidade humana e ao princípio da não discriminação, 


Reafirmando que toda a mulher, todo o homem e toda a criança têm 
o direito de viver num lugar seguro, em paz e com dignidade, 


Preocupada com o facto de que, segundo as estatísticas das Nações 
Unidas, mais de um bilião de pessoas em todo o mundo estão sem 
abrigo ou inadequadamente alojadas, e que este número está a crescer, 


Reconhecendo que a prática da desocupação forçada implica o afasta- 
mento involuntário de pessoas, famílias e grupos, das suas casas e 
comunidades, tendo por consequência a subida dos níveis de falta de 
alojamento, bem como o aumento das condi- 


As : = : : 2 Adoptada em 10 de Março de 1993. 
ções de habitação e de vida inadequadas, À insana Cl meadd ond 
Social mudou o nome da Subcomissão 


de “Sub-Commission on Prevention 


Preocupada com o facto de as desocupações for- cf piscrimination and Protection of 
çadas e de a falta de alojamento intensificarem  Minorities* para “Sub-Commission 
on the Promotion and Protection of 


o conflito social e a desigualdade, afectando sem- Human Rights”. 
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pre os sectores da sociedade mais pobres, mais desfavorecidos e vul- 
neráveis do ponto de vista social, ambiental, político e económico, 


Consciente de que as desocupações forçadas podem ser executadas, san- 
cionadas, exigidas, propostas, iniciadas ou toleradas por uma série de 
agentes, 


Sublinhando que a responsabilidade jurídica última de evitar as deso- 
cupações forçadas cabe aos Governos, 


Lembrando que o Comentário-Geral n.º 2 (1990) sobre medidas inter- 
nacionais de assistência técnica, adoptado pelo Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais na sua quarta sessão, estabelece, 
inter alia, que as agências internacionais devem com rigor evitar 
apoiar projectos que envolvam, entre outras coisas, desocupações ou 
deslocações de pessoas em grande escala que não sejam acompa- 
nhadas de todas as medidas de protecção e compensação adequadas 
(E/1990/23, anexo III, par. 6), 


Tendo em conta as questões relativas às desocupações forçadas 
contidas nas directrizes para os relatórios dos Estados apresentados 
nos termos dos artigos 16.º e 17.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e Culturais (E/1991/23, anexo IV), 


Notando com satisfação que o Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais considerou, no seu Comentário-Geral n.º 4, que as deso- 
cupações forçadas são, prima facie, incompatíveis com as disposições 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais, justificando-se apenas em circunstâncias verdadeiramente 
excepcionais, e de acordo com os princípios relevantes do direito 
internacional (E/1992/23, anexo III, par. 18), 


Tomando nota das observações feitas pelo Comité dos Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais, na sua quinta e sexta sessão, sobre deso- 


cupações forçadas, 
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Tomando nota também da inclusão das desocupações forçadas, enquanto 
uma das principais causas da crise internacional em matéria de habi- 
tação, no documento de trabalho sobre o direito a uma habitação ade- 
quada, elaborado pelo Senhor Rajindar Sachar (E/CN.4/Sub.2/1992/15), 


Tomando nota ainda da Resolução n.º 1992/14 de 27 de Agosto de 1992, 


I. Afirma que a prática da desocupação forçada constitui uma viola- 
ção grave dos direitos humanos, em particular do direito a uma habi- 
tação adequada; 


2. Insta os Governos a adoptarem de imediato medidas, a todos os 
níveis, que visem eliminar a prática da desocupação forçada; 


3. Insta também os Governos a concederem a todas as pessoas pre- 
sentemente ameaçadas de serem alvo de uma desocupação forçada 
uma garantia jurídica de ocupação, e a adoptarem todas as medidas 
que são necessárias para conceder aos interessados plena protecção 
contra as desocupações forçadas, com base na participação efectiva 
das pessoas ou dos grupos afectados, bem como em consultas e nego- 
ciações com eles; 


4. Recomenda que todos os Governos procedam de imediato, após nego- 
ciações, satisfatórias para todas as partes, com as pessoas ou grupos afec- 
tados, à restituição das casas e terras, à atribuição da indemnização por 
elas devida e/ou substituam aquelas por outras, adequadas e suficien- 
tes, que correspondam aos desejos e necessidades das pessoas e comu- 
nidades que foram obrigadas a sair das suas casas e terras; 


5. Pede ao Secretário-Geral que faça chegar a presente Resolução aos 
Governos, aos organismos das Nações Unidas de maior relevo, 
incluindo o Centro das Nações Unidas para os Povoamentos Huma- 
nos, às agências especializadas, às organizações regionais, intergo- 
vernamentais e não governamentais e às organizações que têm por 
base a comunidade, pedindo-lhes os seus pareceres e comentários; 
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6. Pede também ao Secretário-Geral para elaborar um relatório analí- 
tico sobre a prática da desocupação forçada, com base numa análise 
do direito e da jurisprudência internacionais, bem como da informação 
apresentada nos termos do parágrafo 5 da presente Resolução, e apre- 
sentar o seu relatório à Comissão na sua quinquagésima sessão; 


7. Decide apreciar o relatório analítico na sua quinquagésima sessão, 
no âmbito do ponto da agenda intitulado “Questão referente à con- 
cretização, em todos os países, dos direitos económicos, sociais e cul- 
turais, definidos na Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
no Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais, e estudo de problemas especiais que os países em desenvol- 
vimento enfrentam nos seus esforços para alcançar estes direitos 
humanos”. 
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ANEXO II 


OUTRAS DISPOSIÇÕES E DECLARAÇÕES INTERNACIONAIS 
SOBRE DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 


(Excertos) 


1. Comentário-Geral n.º 4 (1991) do Comité dos Direitos Económi- 
cos, Sociais e Culturais sobre o direito a uma habitação adequada (artigo 11 
(1) do Pacto)? 


8. Assim, a adequação às necessidades é um conceito extremamente 
importante em matéria de direito à habitação, uma vez que permite subli- 
nhar um conjunto de factores que têm de ser tidos em conta sempre 
que se tratar de determinar se esta ou aquela forma de alojamento pode 
ser considerada “habitação adequada” nos termos do Pacto. Se, por um 
lado, em parte, a adequabilidade é determinada por factores sociais, eco- 
nómicos, culturais, climáticos, ecológicos e outros, por outro o Comité 
entende que mesmo assim é possível identificar alguns aspectos do direito 
que devem ser tidos em conta para este fim independentemente do con- 
texto concreto. Alguns desses aspectos são entre outros: 


a) A garantia jurídica do direito de ocupação. Há diversas formas 
de ocupação, incluindo a locação (pelo sector público e privado), 
a compropriedade, o arrendamento, a ocupação pelo proprie- 
tário, o alojamento de emergência e a ocupação precária, quer 
se trate de terras ou de espaços. Seja qual for o tipo de ocupa- 
ção, toda e qualquer pessoa deve gozar de um determinado grau 
de segurança que lhe garanta protecção jurídica contra a deso- 
cupação forçada, o assédio e outras ameaças. Os Estados par- 
tes devem, por consequência, adoptar de imediato medidas 
para assegurar a garantia jurídica do 
direito de ocupação às pessoas e famí- * £/1992/23, anexo III. 
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lias que presentemente não gozam dessa protecção, através de 
uma consulta efectiva das pessoas e dos grupos afectados. 


11. Os Estados partes devem dar a devida prioridade aos grupos sociais 
que vivem em condições desfavoráveis, dando-lhes uma atenção espe- 
cial. As políticas e a legislação não deveriam, por consequência, ser con- 
cebidas de modo a beneficiar grupos sociais, já favorecidos, em detrimento 
dos outros. O Comité sabe que há factores externos que podem afec- 
tar o direito a uma melhoria contínua das condições de vida e que, em 
muitos Estados partes, em geral, a situação neste domínio se deterio- 
rou nos anos 80. No entanto, como o Comité referiu no seu Comentário- 
-Geraln.º 2 (1990) (E/1990/23, anexo III), não obstante os problemas 
devidos a factores externos, as obrigações decorrentes do Pacto per- 
manecem válidas e são talvez ainda mais pertinentes em tempos de 
dificuldades económicas. O Comité considera pois que um agrava- 
mento geral das condições de vida e de habitação, directamente atri- 
buível a decisões de política geral e a medidas legislativas tomadas pelos 
Estados partes sem serem acompanhadas de quaisquer medidas de com- 
pensação, seria incompatível com as obrigações decorrentes do Pacto. 


17. O Comité considera que muitos dos elementos constitutivos do 
direito a uma habitação adequada devem, pelo menos, poder ser 
objecto de soluções jurídicas internas. Dependendo do sistema jurí- 
dico, essas áreas podem compreender, sem contudo estarem limita- 
das a eles: a) recursos para os tribunais destinados a impedir, através 
de decisões por eles proferidas, desocupações ou demolições planea- 
das; b) procedimentos jurídicos para obtenção de indemnização na 
sequência de uma desocupação ilegal; c) queixas contra medidas ile- 
gais tomadas pelos proprietários (Estado ou particulares) ou com o 
seu apoio em relação aos níveis da renda, à manutenção do alojamento, 
bem como contra formas de discriminação racial ou outra; d) alega- 
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ções respeitantes a todo o tipo de discriminação na atribuição de e no 
acesso à habitação; e e) queixas apresentadas contra os proprietários 
devido a condições de habitação insalubres ou inadequadas. Em alguns 
sistemas jurídicos também seria útil considerar a possibilidade de faci- 
litar as acções colectivas sempre que o problema se deva a um aumento 
significativo do número de pessoas sem abrigo. 


I8. À este propósito, o Comité considera que os casos de desocupa- 
ção forçada são prima facie incompatíveis com as disposições do Pacto 
e só podem ser justificados em circunstâncias verdadeiramente excep- 
cionais, e de acordo com os princípios aplicáveis do direito interna- 
cional. 


2. Comentário-Geral n.º 2 (1990) do Comité dos Direitos Económi- 
cos, Sociais e Culturais sobre medidas internacionais de assistência 
técnica (artigo 22.º do Pacto)? 


6. ... os organismos internacionais devem com rigor evitar apoiar 
projectos que, por exemplo ... promovam ou reforcem a discrimina- 
ção contra indivíduos ou grupos, violando dessa forma as disposições 
do Pacto, ou que impliquem desocupações ou deslocações de pessoas 
em grande escala que não sejam acompanhadas de todas as medidas 
de protecção e compensação adequadas ... 


d) Deve-se em todas as fases de cada pro- 
jecto de desenvolvimento fazer tudo * E/1992/23, anexo III. 
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para assegurar que os direitos enumerados no Pacto sejam 
devidamente tidos em conta... 


3. Estratégia Mundial para o Alojamento até ao Ano 2000 


13. ... todos os cidadãos de todos os Estados, por mais pobres que sejam, 
têm o direito de exigir dos seus Governos que se preocupem com as 
suas necessidades em termos de alojamento, e que aceitem a obri- 
gação fundamental de proteger e melhorar as casas e os bairros, em 
vez de os danificar ou destruir. 


4: Recomendação A (políticas e estratégias de habitação) da Conferência 
das Nações Unidas sobre os Povoamentos Humanos“ (preâmbulo) 


3. As ideologias dos Estados reflectem-se nas suas políticas de habi- 
tação humana. Constituindo estes instrumentos 


S Adoptada pela Resolução da poderosos de mudança, não devem ser utili- 
Assembleia Geral das Nações Unidas 
no frdeso ie Dede nie zadas para desapossar as pessoas das suas 


1985. Ver o Arquivo da Assembleia casas e da sua terra, ou para fortalecer privi- 
Geral (GA Official Records), 


43.º Sessão, Suplemento n.º 8, adenda légios e exploração. As políticas de habitação 


A/43/8/Add.a). dE sup 
d Relatório do Habitat: Conferência NUmana devem obedecer aos princípios (da 
das Nações Unidas sobre Conferência) e da Declaração Universal dos 
Povoamentos Humanos, Vancouver, ERR 

31 de Maio-11 de Junho 1976 Direitos do Homem. 


(publicação das Nações Unidas, 
n.º de Venda E.76.IV.7 e corrigenda), 
cap. II. 
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5. Convenção de Genebra (IV) relativa à Protecção das Pessoas Civis 
em Tempo de Guerra* 


Artigo 49.º 


As transferências forçadas, individuais ou em massa, bem como as 
deportações de pessoas protegidas do território ocupado para o da Potên- 
cia ocupante ou para o de qualquer outro país, ocupado ou não, são 
proibidas, qualquer que seja o motivo. 


6. Protocolo (II) Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto 
de 1949 relativo à Protecção das Vítimas de Conflitos Armados Não 
Internacionais! 


Artigo 17.º — Proibição de deslocações forçadas 


1-— A deslocação da população civil não poderá ser ordenada 
por razões relacionadas com o conflito, salvo nos casos em que a 
segurança das pessoas civis envolvidas ou razões militares impe- 
rativas o exijam. Se esse tipo de deslocação tiver de ser efectuado, 
deverão ser tomadas todas as medidas possíveis para que as con- 
dições de acolhimento da população civil sejam satisfatórias em ter- 
mos de alojamento, salubridade, higiene, segurança e alimentação. 


2 — Às pessoas civis não poderão ser forçadas a deixar o seu 
próprio território por razões que se relacionem com o conflito. 


VÊ Resolução n.º 1995/29 da Subcomissão para “ Adoptada em Genebra a 12 de 
po aa a ig Agosto de 1949 (Série de Tratados das 
a Promoção e Protecção dos Direitos Humanos? ações Unidas, vol. sp ai 
É adoptado em Genebra a 8 de Junho 
de 1977 (ibid. vol. 1125, pág. 609). 
8 Adoptada a 24 de Agosto 1995. 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 


Esta Lei, como veremos a seguir, atendendo as reivindicações da sociedade, estabelece maior transpa- 
rência ao processo licitatório, permitindo a qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento (art.4º). 
VII - PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

Fase Interna : 

O procedimento da licitação inicia-se na repartição interessada com a abertura de processo em que a 


autoridade competente determina sua realização, define seu objeto e indica os recursos hábeis para a 
defesa. 





Fase Externa 


a) edital ou convite de convocação dos interessados; 
b) recebimento da documentação e propostas; 

c) habilitação dos licitantes; 

d) julgamento das propostas; 

e) adjudicação e homologação. 


EDITAL: é o instrumento pelo qual a administração leva ao conhecimento público a abertura da 
licitação, fixa as condições de sua realização e convoca os interessados para a apresentação de suas 
propostas. 


ATENÇÃO: Nulo é o Edital omisso em pontos essenciais, ou que contenha disposições discricionárias 
ou preferenciais, o que ocorre quando a descrição do objeto da licitação é tendenciosa, conduzindo a 
licitante certo, sob a falsa aparência de uma convocação igualitária. 


A DIVULGAÇÃO DO EDITAL É OBRIGATÓRIA PELA IMPRENSA OFICIAL E PARTICU- 
LAR - VEJA EXTRATO DE UM EDITAL NO FINAL DO TEXTO. 


VIII - MODALIDADES DE LICITAÇÃO 


- Concorrência 

- Tomada de Preços 
- Convite 

- Concurso 

- Leilão 


Concorrência: é a modalidade de licitação própria para contratos de grande valor, em que se admite 
a participação de quaisquer interessados. A concorrência é obrigatória nas contratações de obras, 
serviços e compras. É também obrigatória, independentemente do valor do contrato, na compra ou 
venda de bens imóveis. 


Tomada de Preços: é a licitação realizada entre interessados previamente registrados, observada a 
necessária habilitação. A tomada de preços é admissível nas contratações de obras, serviços e compras 
dentro dos limites de valor estabelecidos no ato administrativo competente. 


I. Reafirma que a prática da desocupação forçada constitui uma vio- 
lação grave de um vasto leque de direitos humanos, em particular do 
direito a uma habitação adequada, do direito de permanência, do 
direito à liberdade de circulação, do direito ao respeito pela vida pri- 
vada, do direito à segurança do lar, do direito à garantia de ocupação ... 
e de vários outros direitos. 


2. Insta vivamente os Governos a adoptarem de imediato, a todos os 
níveis, medidas que visem eliminar rapidamente a prática da deso- 
cupação forçada e para isso, entre outros, a renunciarem imediata- 
mente aos projectos existentes que envolvam desocupações forçadas, 
a revogarem a legislação que autoriza as desocupações forçadas e a 
assegurarem o gozo do direito à garantia de ocupação a todos os cida- 
dãos e demais residentes; 


3. Também insta vivamente os Governos a concederem a todas as pes- 
soas, em especial àquelas presentemente ameaçadas de serem objecto 
de uma desocupação forçada, uma garantia jurídica de ocupação, e a 
adoptarem todas as medidas que são necessárias para conceder aos 
interessados plena protecção contra as desocupações forçadas, com 
base na participação efectiva das pessoas ou dos grupos afectados, bem 
como em consultas e negociações com eles; 


4. Recomenda que todos os Governos procedam de imediato, após nego- 
ciações, satisfatórias para todas as partes, com as pessoas ou grupos 
afectados, à restituição das casas e terras, à atribuição da indemni- 
zação por elas devida e/ou substituam aquelas por outras, adequadas 
e suficientes, que correspondam aos desejos, direitos e necessidades 
das pessoas e comunidades que foram obrigadas a sair das suas casas 
e terras, reconhecendo a obrigação de tomar este tipo de medida sem- 
pre que ocorra uma desocupação forçada; 


5. Convida todas as instituições e organismos internacionais que lidam 
com questões financeiras ou comerciais, com questões de desenvol- 


vimento e outras conexas a terem plenamente em conta as posições 
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expressas na presente resolução, bem como outras declarações feitas 
nos termos do direito internacional em matéria de direitos humanos 
e do direito humanitário sobre a prática da desocupação forçada; 


6. Pede ao Alto Comissário para os Direitos Humanos para, no exer- 
cício das suas funções, dar a atenção devida à prática da desocupação 
forçada e, sempre que possível, adoptar medidas para convencer os 
Governos a acabarem com as desocupações forçadas previstas...e a asse- 
gurarem a atribuição de uma indemnização adequada nos casos em 
que as desocupações já ocorreram; 


7. Pede à Conferência das Nações Unidas sobre os Povoamentos 
Humanos (Habitat II) para tomar plenamente em consideração a prá- 
tica da desocupação forçada enquanto violação grave dos direitos 
humanos e incluir na declaração final e no plano de acção referên- 
cias explícitas à inadmissibilidade desta prática nos termos do direito 
internacional em matéria de direitos humanos, bem como medidas 
concretas para impedir as desocupações forçadas; 


8. Pede ao Centro das Nações Unidas para os Povoamentos Humanos 
(Habitat) para, no quadro de implementação da sua estratégia em maté- 
ria de direitos de habitação (ver HS/C/15/INF.7), fazer tudo o que esti- 
ver ao seu alcance, de modo a impedir a prática da desocupação 
forçada, recorrendo, entre outros, aos bons ofícios do Secretário-Geral 
a fim de convencer os Governos a não executarem desocupações for- 
çadas e a elaborarem listas anuais de todos os casos de desocupação 
que lhes sejam apresentados; 


8. Resolução n.º 1994/39" da Subcomissão para a Promoção e Pro- 
tecção dos Direitos Humanos 


h Adoptada a 26 de Agosto de 1994. 
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I. Reafirma que a prática da desocupação forçada constitui uma vio- 
lação grave de um vasto leque de direitos humanos, em particular do 
direito a uma habitação adequada; 


9. Resolução n.º 1993/41! da Subcomissão para a Promoção e Protecção 
dos Direitos Humanos 


I. Reafirma que a prática da desocupação forçada constitui uma vio- 
lação grave dos direitos humanos, em particular do direito a uma habi- 
tação adequada; 


2. Insta vivamente os Governos a adoptarem de imediato, a todos os 
níveis, todas as medidas necessárias para eliminar rapidamente a 
prática da desocupação forçada; 


5. Convida todas as instituições e organismos internacionais que lidam 
com questões financeiras ou comerciais, com questões de desenvol- 
vimento e outras conexas a terem plenamente em conta as posições 
expressas na presente resolução, bem como outras declarações feitas 
nos termos do direito internacional sobre a prática da desocupação 
forçada. 


10. Resolução n.º 1993/36) da Subcomissão para a Promoção e Pro- 
tecção dos Direitos Humanos 


: Adoptada a 26 de Agosto de 1993. 
| Adoptada a 25 de Agosto de 1993. 
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3. Encoraja vivamente todos os Governos a adoptarem políticas e uma legis- 
lação eficazes que tenham por objectivo criar as condições necessárias 
para assegurar a plena realização do direito a uma habitação adequada 
para toda a população, com particular incidência nas pessoas que pre- 
sentemente não têm alojamento ou estão inadequadamente alojadas, e a 
terem em conta o impacto especialmente negativo que a adopção de medi- 
das de ajustamento económico e de outras políticas assentes apenas nas 
leis do mercado livre pode ter nas condições de alojamento e de vida; 


11. Resolução n.º 14/6k da Comissão para os Povoamentos Humanos 


3. Insta todos os Estados a cessarem todas as práticas que possam resul- 
tar ou resultem em violações do direito humano a uma habitação ade- 
quada, em particular a desocupação forçada de multidões, bem como 
qualquer forma de discriminação racial ou outra no domínio da habitação; 


4. Convida todos os Estados a revogarem, reverem ou a alterarem toda 
a legislação, todas as políticas, todos os programas ou projectos exis- 
tentes que, de algum modo, afectem negativamente a plena realiza- 
ção do direito a uma habitação adequada; 


5. Encoraja todos os Estados a adoptarem medidas, de acordo com os 
seus recursos disponíveis, com vista a progressivamente alcançarem 
a plena realização do direito a uma habitação adequada através de meios 
adequados, incluindo, em especial, a adopção de medidas legislativas; 


6. Instatodos os Estados a cumprirem os acordos internacionais existentes 
relativos ao direito a uma habitação adequada, e, para tal a estabelecerem, 
de acordo com as disposições do direito inter- 

nacional em matéria de direitos humanos, refe- E adoptada a 5 de Maio de 1993. 
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rentes aos povoamentos humanos, mecanismos de controlo adequados 
para apresentar dados e indicadores correctos sobre a dimensão da rea- 
lidade da falta de abrigo, das condições de alojamento inadequadas, da 
situação das pessoas sem garantia do direito de ocupação e sobre outros 
temas decorrentes do direito a uma habitação adequada, e que forneçam 
informação esclarecedora sobre os impedimentos de ordem política, 
estrutural e outra ao funcionamento eficaz do sector da habitação, para 
serem submetidos à apreciação nacional e internacional; 


12. Resolução 1992/26! da Subcomissão para a Promoção e Protecção 
dos Direitos Humanos 


2. Encoraja todos os Estados a adoptarem políticas e uma legislação efi- 
cazes que tenham por objectivo criar as condições necessárias para as- 
segurar a plena realização do direito a uma habitação adequada para toda 
a população, com particular incidência nos grupos vulneráveis que pre- 
sentemente não têm alojamento ou estão inadequadamente alojados; 


13. Resolução n.º 1991/12” da Subcomissão para a Promoção e Protecção 
dos Direitos Humanos 


Reconhecendo que a prática da desocupação forçada envolve o afasta- 
mento involuntário de pessoas, famílias e gru- 

pos das suas casas e comunidades, tendo por 

Adoptada a 27 de Agosto de 1992. a E E E 

m adoptada a 26 de Agosto de 1991. resultado a destruição das vidas e identidades 
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das pessoas em todo o mundo, bem como o aumento do número de 
pessoas sem abrigo, 


1. Chama a atenção da Comissão dos Direitos Humanos para: 


b) o facto de a prática da desocupação forçada constituir uma vio- 
lação grave dos direitos humanos, em particular do direito a 
uma habitação adequada; 

c) a necessidade de adoptar de imediato, a todos os níveis, medi- 
das que visem eliminar a prática da desocupação forçada; 


3. Sublinha a importância de proceder de imediato, após negociações, 
satisfatórias para todas as partes, com a(s) pessoa(s) ou grupo(s) afec- 
tados, à atribuição de uma indemnização adequada e justa e/ou à subs- 
tituição das suas casas e terras por outras, que correspondam aos desejos 
e necessidades das pessoas e comunidades que foram obrigadas a sair 
ou das suas casas e terras ou a quem estas foram arbitrariamente tiradas; 


14. Resolução n.º 1991/26” da Subcomissão para a Promoção e 
Protecção dos Direitos Humanos 


2. Insta todos os Estados a adoptarem políticas e uma legislação efi- 
cazes que tenham por objectivo assegurar a realização do direito a uma 
habitação adequada para toda a população, com particular incidência 
nas pessoas que presentemente não têm alojamento ou estão inade- 
quadamente alojadas; 


" Adoptada a 29 de Agosto de 1991. 
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ANEXO III 
SOCIEDADE CIVIL E DESOCUPAÇÕES FORÇADAS 


* Al-Haq (Campanha Internacional para impedir a Destruição Israe- 
lita das Casas Palestinianas nos Territórios Ocupados), PO Box 1413, 
Ramallah, West Bank, via Israel 


« Asian Coalition for Housing Rights (Coligação Asiática para os Direi- 
tos de Habitação), Po Box 24-74 Klongchan, Bangkapi, Bangkok 
10240, Tailândia 


* Movimento Brasileiro em Defesa da Vida, Caixa Postal n.º 64077, 
Copacabana, Rio de Janeiro-RJ, Brasil 22012-010 


* Campaign for Bedsit Rights (Campanha sobre direitos de alojamento 
em estúdios), 5-15 Cromer Street, London WCI1H8LS, Reino Unido 


* Casa y Ciudad (Casa e Cidade), Calzada de Tlalpan 1025, Col. Ame- 
ricas Unidas, Mexico, D.F., Mexico 


« Centre for Equality Rights in Accommodation (Centro para Direitos de 
Igualdade em matéria de Alojamento) (CERA), 517 College st., Suite 
408, Toronto M6G IA8, Canadá 


* Centre on Housing Rights and Evictions (Centro para Direitos de Habi- 
tação e Desocupações) (COHRE), Postbus I5100, 3501 BC, Utrecht, 
Países Baixos 


* Comité de Refugiados de Guerra de El Chorillo (Comité dos Refugia- 
dos de Guerra de El Chorillo, AP 820123, Zona 2, Panama City, Panamá 


« Committee on the Right to Housing (CRH) (Comité do Direito à Habi- 
tação): Centro de Coordenação, c/o Bandra East Community Centre, 


341-A, Siddharth Colony, Bandra (E), Bombay 400 osr, Índia 
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* COPADEBA/Ciudad Alternativa (Cidade Alternativa), Calle 14, %3 
(altos), Ens Espaillat, Santo Domingo, República Dominicana 


* ENDA, Rue Carnot 54, Dakar 3370, Senegal 

* Fedevivienda, Avda. (Calle) 40, n.º 15-69, AA 57059, Bogotá, Colômbia 

* Food First International Action Network (FIAN) (Food — Primeira Rede 
de Acção Internacional), PO Box 102243, D-6900 Heidelberga, Ale- 


manha 


« Habitat et Participation (Habitat e Participação), 1, Place du Levant, 
1348 Louvain-la-Neuve, Bélgica 


« Habitat Coligação Internacional (Hic), Cordobanes n.º 24, Col. San 
José Insurgentes, Mexico D.F. o3900, México 


* Centro para os Direitos de Habitação, 18-C Semira Apts, Juna Ave- 
nue, Matina, Davao City 8000, Filipinas 


« Housing Rights Unit (Sector de Direitos de Habitação) (Advogados 
especializados em direitos humanos), PO Box 5156, Joanesburgo 2000, 


África do Sul 


* International Rivers Network, 1847 Berkeley Way, Berkeley, CA 94703, 
EUA 


* Instituto Mazingira, PO Box 14564, Nairobi, Kénia 
« Movimiento Comunal Nicaragiiense (Movimento Comunal Nicara- 
guano), Hospital Velexz Paiz, 4 cuadras arriba Dpt.º. Belmonte, 


Managua, Nicarágua 


* Multiple Action Research Group (Grupo de Investigação e Acção Múl- 
tipla), 113-A, Near Asiad Village, New Delhi 110016, Índia 
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* Narmada Bachao Andolan, c/o “Parivatan” Nimkalbar Chambers, 
Dandia Bazar, Baroda 390 oo1, Gujarat, Índia 


* National Coalition for Housing Rights (NCHR) (Coligação Nacional 
para os Direitos de Habitação), Flat n.º 117, Bldg. N.º 8, 1% Floor, Dr. 
Baliga Nagar, Jasmine Mill Road, Mahim (East) Bombay 400 oI7, 


Índia 


« Organization of Civic Rights (OCR) (Organização dos Direitos Cívicos), 
PO Box 4787, Durban 4000, África do Sul 


* Planact, PO Box 93 540, Yeoville 2143, Joanesburgo, África do Sul 
* Probe International, 225 Brunswick Ave., Toronto, Ont. M5S 25G, Canadá 


* Rooftops International, 2 Berkeley St., Suite 207, Toronto M5A 2W3, 
Canadá 


* SAARC Region Anti-Displacement Network (Região sAARC Rede Anti- 
-deslocação), c/o YUVA, 8 Ground Floor (Mahtre Bldg.), 33L Mugbhat 


Cross Lane, Bombay 400 026, Índia 


* Settlement Watch, 1747 Connecticut Ave., NW, Washington, DC 
20009, USA 


* Society for Community Organization (SOCO) (Associação para a Orga- 
nização da Comunidade), 52 Princess Margaret Road, 3'4 Floor, 
Kowloon, Hong Kong 


* Unnayan, 36/1A Garcha Road, Calcutá 700 o19, Índia 


* Associação dos Pobres da Cidade, 14-A Manhattan St., Cubao, Quezon 
City, Filipinas 
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* Youth for Unity and Voluntary Action (YUVA) (Juventude em prol da 
Unidade e Acção Voluntária), 8 Ground Floor (Mahtre Bldg.), 33L 
Mugbhat Cross Lane, Bombay 400 026, Índia 

« Zimrights, PO Box 4111, Harare, Zimbabwe 


* ZWOSAG/LUDC, PO Box 35 0136, Chilamga, Lusaka, Zâmbia 


SOCIEDADE CIVIL E DESOCUPAÇÕES FORÇADAS EM PORTUGAL 


* APDC — Associação Portuguesa dos Direitos dos Cidadãos, Avenida 
Almirante Gago Coutinho, go — 1700 Lisboa, tel. 218883349 


* Associação de Juristas Católicos — Rua Nova de São Mamede, n.º 1 
— Lisboa, tel. 213968161 


* Associação Guineense de Solidariedade Social — Av. João Paulo II, 
lote 528, 2.º A — 1900 Lisboa, tel. 218370436, fax 218370287 


* Associação O Ninho — Rua Actor Taborda, n.º 30, 3.º Dt.º, 1000 
Lisboa 


* Associação para a Protecção dos Direitos do Homem da Ordem dos 
Advogados — Largo de São Domingos, n.º 14, 1.º —- 1169-060 Lisboa, 


tel. 218823550 


* Associação Portuguesa das Mulheres Juristas — Rua de São Marçal, 
77/79 — 1200 Lisboa 


* Cáritas Portuguesa — Estrada do Forte da Ameixoeira, n.º 19 — I750 
Lisboa, tel. 217596046, fax 217596240 


* CIVITAS — Associação para a Defesa e Promoção dos Direitos dos Cida- 
dãos, Rua de São Marçal, 77 — 1200 Lisboa 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 


Convite: é a modalidade de licitação mais simples, destinada às contratações de pequeno valor, consis- 
tindo na solicitação escrita a pelo menos três interessados no ramo para que apresentem suas propostas 
no prazo mínimo de cinco dias úteis. O Convite não exige publicação, porque é feito diretamente aos 
escolhidos pela administração através de carta-convite. 


Concurso: é a modalidade de licitação destinada à escolha de trabalho técnico ou artístico. Normal- 
mente há atribuição de prêmio aos classificados, mas a lei admite também a oferta de remuneração. 
Leilão: é a espécie de licitação utilizável na venda de bens móveis e semoventes (animais). 


Como você está percebendo, o Prefeito ou outro qualquer administrador público não pode sair por aí 
contratando obras, serviços ou comprando ou vendendo imóveis públicos aos seus apadrinhados. A 
LEI exige licitação, exatamente para permitir que a administração pública realize o contrato mais 
vantajoso, mediante as propostas apresentadas ,de igual oportunidade, por todos os interessados. 


ATENÇÃO: Todo contrato celebrado pelo Poder Público que não obedecer a essas regras está passi- 
vo de invalidação, e o agente público sujeito a responder por crime de abuso de autoridade. 


IX- DISPENSA DE LICITAÇÃO 


A licitação é a regra, há porém situações em que se torna mais vantajoso para os interesses da adminis- 
tração a sua não realização. 


A lei disciplina os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar licitação. São os 
seguintes: 


Licitação Dispensada: a dispensa ocorre quando se verifica situações onde a licitação, embora possí- 
vel, não se justifica em razão do interesse público. A própria lei a define. Está previsto no Art. 17,1 e 
II, da Lei 8.666/93. Exemplo: a venda de um imóvel público a outro órgão público. 


Licitação Dispensável: é toda aquela que a administração pode dispensar se assim lhe convier. A lei 
enumerou dezessete casos (Art. 24, [a XVII). Exemplo: no caso de guerra ou grave perturbação da 
ordem pública. 


Inexigibilidade de Licitação: ocorre quando há impossibilidade jurídica de competição entre contra- 
tantes, quer pela natureza específica do negócio, quer pelos objetivos sociais visados pela 
Administração(Art. 25, I, IH e Il). Exemplo: contratação de serviços técnicos profissionais 
especializados; contratação de artistas etc. 


X - PRINCIPAIS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 


- Contrato de Obra Pública 

- Contrato de Serviço 

- Contrato de Trabalhos Artísticos 
- Contrato de Fornecimento 

- Contrato de Concessão 


a) Contrato de Obra Pública é todo ajuste administrativo que tem por objeto uma construção, uma 
reforma ou uma ampliação de imóvel destinado ao público ou ao serviço público. Exemplo: construção 
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* Conselho Português para os Refugiados — Bairro do Armador — 
Zona M de Chelas, lote 764, lojas D e E —- 1900-864 Lisboa, 
tel. 218375070, fax 218375072 


* Cruz Vermelha Portuguesa — Rua Jardim 9 de Abril, n.º 1 — 1200 
Lisboa, tel. 213957262 


* IAC — Instituto de Apoio à Criança — Largo da Memória, n.º 14, 1300 
Lisboa, tel. 213624318, fax 213624756 


* Plataforma de ONG — Rua de São Domingos à Lapa, n.º III, 3.º, 1200 
Lisboa 


* Plataforma Portuguesa ONGD — Rua Pinheiro Chagas, n.º 77, 2.º Esq., 
1069-069 Lisboa, tel. 213551456, fax 213551457 


* Pro Dignitate — Fundação de Direitos Humanos — Rua Augusto 
Rosa, n.º 66, 2.º Dt.º, 1100 Lisboa, tel. 218862250, fax 218862283 


* União das Misericórdias Portuguesas — Calçada das Lajes, n.º 12-A 
— 1900 Lisboa, tel. 218110540/59, fax 218121324 


* União das Mutualidades Portuguesas — Rua Domingos Sequeira, n.º 72, 
2.º — 1350 Lisboa 


(N.T.: Existem mais ONG em Portugal, a lista não está completa, procurou-se, no entanto, indicar as que se julga lidarem 
mais de perto com o direito a uma habitação adequada ). 
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I. INTRODUÇÃO 


esde 1975, a Comissão dos Direitos do Homem das Nações Uni- 

das tem vindo a instituir uma série de mecanismos destinados 
a reforçar a protecção internacional dos direitos humanos, quando 
confrontada com situações que parecem revelar um padrão constante 
de violações desses direitos. Estes mecanismos têm por base a reso- 
lução 1235 (XLII) da Comissão dos Direitos do Homem (que é hoje 
composta por 53 membros), de 6 de Junho de 1967, podendo ocu- 
par-se da situação de países com padrões de violação semelhantes 
ou da violação de direitos específicos (tais como a liberdade de expres- 
são e opinião ou a independência dos juízes e advogados), ou ainda 
de formas particularmente graves de violação dos direitos humanos 
(por exemplo, desaparecimentos forçados, tortura e violência contra 
as mulheres). 


Estes mecanismos analisam o “tema” da “situação” que é objecto do 
seu mandato. De acordo com o sistema em vigor, o Presidente da 
Comissão deverá designar um indivíduo especialista na matéria em 
consideração (conhecido como “Relator Especial”) ou um grupo de 
peritos (“Grupo de Trabalho”) que deverão investigar a questão e 
apresentar relatórios à Comissão na sua sessão anual seguinte. O man- 
dato dos relatores sobre a situação de países tem a duração de um 
ano, ao passo que o mandato dos relatores e grupos de trabalho 
temáticos é de três anos. 





NOTA. As Notas do Tradutor (N.T.), constantes da presente publicação, são 
da responsabilidade do Gabinete de Documentação e Direito Comparado e não res- 
ponsabilizam a Organização das Nações Unidas. 
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Deverá distinguir-se entre estes procedimentos especiais e os chamados 
organismos de controlo da aplicação dos tratados, que têm o seu fun- 
damento jurídico num tratado de direitos humanos (convenção ou pacto), 
e cujos membros são eleitos em reunião de Estados partes. 


II. ORIGENS DO GRUPO DE TRABALHO SOBRE A DETENÇÃO ARBITRÁRIA 


Rs os países são confrontados com a prática da detenção 
arbitrária. Este fenómeno não conhece fronteiras e milhares de 
pessoas são sujeitas a detenção arbitrária todos os anos: 


— Quer porque se limitaram a exercer um dos seus direitos fun- 
damentais garantidos pelos tratados internacionais, tais como 
o direito à liberdade de opinião e de expressão, o direito à liber- 
dade de associação e o direito de deixar o seu país e de a ele 
regressar, conforme proclamado na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem; 


— Quer porque, não tendo beneficiado das garantias fundamentais 
de um julgamento justo, foram detidas sem mandado de captura 
e sem que contra si tenha sido deduzida qualquer acusação ou 
sem que tenham sido julgadas por uma autoridade judicial com- 
petente, ou não tenham tido acesso a um advogado; os detidos 
são por vezes mantidos em isolamento durante diversos meses 
ou anos, ou mesmo indefinidamente; 


— Quer porque permanecem sob detenção apesar de a medida ou 
pena que lhes tenha sido aplicada ter já sido executada; 


— Quer ainda devido à crescente e preocupante prática da detenção 
administrativa, nomeadamente em relação aos requerentes de asilo. 


Uma vez que a detenção não constitui, em si mesma, uma violação 
de direitos humanos, o direito internacional tem tentado progressi- 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 


de ruas, redes de energia, obras de saneamento, hospitais, escolas etc. 


b)Contrato de Serviço é todo ajuste administrativo que tem por objeto uma atividade prestada à 
administração, para atendimento de suas necessidades ou de seus administrados. Exemplo: manuten- 
ção, transporte, publicidade, reparação, trabalhos técnico-profissionais etc. 


c) Contrato de Trabalhos Artísticos é todo ajuste administrativo que visa a realização de “obras de 
arte”, em qualquer dos campos das chamadas “belas-artes” ou “artes maiores”. Exemplo: pintura de 
um mural, escultura de uma estátua, execução de um musical etc. 


d) Contrato de Fornecimento é o ajuste administrativo pelo qual a administração adquire coisas 
móveis (materiais, produtos industrializados, gêneros alimentícios etc) necessárias à realização de suas 
obras ou à manutenção de seus serviços. 


e) Contrato de Concessão é o ajuste pelo qual a Administração delega ao particular a execução 
remunerada de serviço (transporte) ou de obra pública (construção e exploração de uma estrada) ou 
lhe cede um bem público (exploração de um mercado), para que o explore por sua conta e risco, pelo 
prazo e nas condições regulamentares e contratuais. 


ATENÇÃO: Em todos esses tipos de contratos a Lei exige licitação prévia, a fim de possibilitar que 
o Poder Público selecione a proposta mais vantajosa para o contrato que pretende realizar. Dessa 
forma, é preciso ficar muito atento, porque a corrupção não acontece apenas nas grandes obras, mas 
também nos pequenos contratos. Portanto, aquela obra que está sendo realizada na sua comunidade, a 
pintura de um prédio escolar, a construção de um posto médico, a limpeza de um canal, o calçamento 
de uma rua, pode ter sido contratado irregularmente, beneficiando os apadrinhados do Prefeito, em 
total prejuízo para os cofres públicos, para o patrimônio do cidadão. 


XI - COMO FISCALIZAR E PARTICIPAR DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 


Primeiro é preciso ter claro que você é uma pessoa, um cidadão, que tem direitos e obrigações asse- 
gurados na Constituição Federal, na Constituição Estadual, na Lei Orgânica do seu município e em 
várias outras leis. Depois é preciso ter consciência também que o administrador público, isto é, o 
Presidente da República, o Governador, o Prefeito, o Diretor de um órgão público etc, são todos eles 
mandatários, procuradores do povo, estão nesses cargos para gerir e administrar o bem público, as 
riquezas produzidas por todo o povo. Nesse sentido, é bom lembrar que o fim da administração pública 
é o bem-estar individual dos cidadãos, o bem comum da coletividade administrada e o progresso social. 


O QUE DIZ A LEI 


- Disciplina a Constituição Federal, Art. 37, $ 4º, que “Os atos de improbidade administrativa impor- 
tarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 


- À fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle exter- 
no, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. (art. 31, 
Constituição Federal). 


- O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 
Estados ou dos Municípios ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. ($ 


vamente definir os limites a partir dos quais a detenção, quer admi- 
nistrativa quer judicial, se torna arbitrária. 


A Comissão dos Direitos do Homem das Nações Unidas tem vindo a 
ocupar-se da inquietante expansão destas práticas desde 19851. Em 1990, 
solicitou à Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e Protecção 
das Minorias a elaboração de um estudo aprofundado sobre a matéria 
e a formulação de recomendações destinadas a diminuir tais práticas. 


Ao mesmo tempo, a Assembleia Geral das Nações Unidas, ao adop- 
tar o Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (vide anexo II) em 
Dezembro de 1988, manifestou preocupação a respeito das garantias 
de que deveriam beneficiar todas as pessoas privadas de liberdade. 


Em 1991, no seguimento das recomendações formuladas no supra 
referido? relatório da Subcomissão, a Comissão dos Direitos do 
Homem estabeleceu o Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrá- 
ria, que assim se juntou aos mecanismos já existentes criados por 
iniciativa da Comissão tendo em vista garantir a protecção do direito 
à vida, à integridade física e outros direitos, bem como protecção 
contra a intolerância religiosa. 


II. COMPOSIÇÃO E MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO 


Comissão dos Direitos do Homem con- 


feriu ao Grupo de Trabalho o seguinte 
1 Resoluções 1986/16, 1988/45, 


1989/38 e 1990/107 da Comissão dos mandato: 
Direitos do Homem. 


2 Relatório sobre a prática da 


detenção administrativa elaborado (A) Investigar os casos de detenção imposta de 
por um dos peritos independentes da forma arbitrária ou de alguma forma incompa- 


Subcomissão, Louis Joinet 


(E/CN.4/Sub.2/1990/29 e Add 1), tíveis com as normas internacionais relevantes 
que conduziu à adopção da resolução emynciadas na Declaração Universal dos Direi- 


1991/42 da Comissão dos Direitos do E Rap 
Homem, de 5 de Março de 1991. tos do Homem ou nos instrumentos jurídicos 
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internacionais pertinentes aceites pelos Estados em causa, desde que 
nenhuma decisão tenha sido tomada relativamente a tais casos pelos tri- 
bunais nacionais em conformidade com a lei interna; 


(b) Solicitar e obter informação dos Governos e organizações inter- 
governamentais e não governamentais e receber informação apresentada 
pelos indivíduos em causa, seus familiares e representantes; 


(c) Apresentar um relatório completo à Comissão por ocasião da ses- 
são anual desta. 


O Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária é o único mecanismo 
de base não convencional cujo mandato lhe confere expressamente com- 
petência para a consideração de queixas apresentadas por particulares. Isto 
significa que a sua acção se baseia no direito de petição individual que assiste 
a todas as pessoas, qualquer que seja o lugar do mundo onde se encontrem. 


O mandato estabelece também que o Grupo deverá desenvolver o seu 
trabalho com discrição, objectividade e independência. Neste con- 
texto, o Grupo adoptou a regra segundo a qual, quando o caso sob 
consideração diz respeito a um país de que é nacional um dos seus 
membros, essa pessoa não participará na discussão. 


O Grupo de Trabalho é composto por cinco peritos independentes nomea- 
dos, após consultas, pelo Presidente da Comissão dos Direitos do Homem 
à luz dos critérios de repartição geográfica equitativa em vigor na Orga- 
nização das Nações Unidas (vide anexo III). A primeira sessão do Grupo 
de Trabalho realizou-se em Setembro de 1991. O mandato do Grupo 
de Trabalho tem vindo a ser renovado pela Comissão dos Direitos do 
Homem a cada três anos. No início de cada mandato de três anos, os 
membros do Grupo de Trabalho elegem o seu Presidente e Vice-pre- 
sidente. 


O Grupo é assistido pelo secretariado durante todo o ano e realiza três ses- 
sões por ano, cada uma das quais com a duração de cinco a oito dias úteis. 
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IV. CRITÉRIOS ADOPTADOS PELO GRUPO DE TRABALHO PARA DETERMINAR 
O CARÁCTER ARBITRÁRIO OU NÃO DE UMA PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 


A. O QUE SIGNIFICA “PRIVAÇÃO DE LIBERDADE”? 


resolução 1991/42 da Comissão dos Direitos do Homem, nos ter- 

mos da qual o Grupo de Trabalho foi instituído, não define o con- 
ceito de “detenção”, o que levou a que ao mesmo fossem dadas 
diferentes interpretações. Estas divergências foram resolvidas com a 
adopção da resolução 1997/50 da Comissão. 


Os instrumentos internacionais de direitos humanos protegem o 
direito à liberdade pessoal, que consiste na proibição da privação arbi- 
trária de liberdade. 


Em consequência, determinadas privações de liberdade podem 
ser legítimas, como acontece no caso de pessoas condenadas pela 
prática de um crime ou acusadas de infracções graves. Podem 
também existir outras formas de privação de liberdade, da com- 
petência das autoridades administrativas, como por exemplo rela- 
tivamente a pessoas com perturbações mentais. Para além disso, 
o direito à liberdade pessoal pode ser sujeito a restrições na vigên- 
cia dos estados de excepção, em conformidade com o disposto no 
artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos. Nestas situações, cabe muitas vezes, não aos juízes, mas a outras 
autoridades, justificar as detenções. Por último, determinadas for- 
mas de privação de liberdade são, em si próprias, proibidas, como 
a prisão por dívidas. 


Convém observar também que os instrumentos internacionais nem 
sempre utilizam a mesma terminologia para designar a privação de 


» « 


liberdade: podem referir-se, por exemplo, à “captura”, “interpelação”, 
“detenção”, “encarceramento”, “prisão”, “reclusão”, “custódia” e “pri- 
são preventiva”. Por este motivo, a Comissão dos Direitos do Homem, 


na sua resolução 1997/50, optou pela expressão “privação de liber- 
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dade”, conceito que engloba todos os significados que podem ser atri- 
buídos aos diferentes termos. 


Foi adoptada esta terminologia uma vez que o objectivo da actividade 
do Grupo de Trabalho diz respeito à protecção das pessoas contra qual- 
quer forma de privação arbitrária de liberdade, abrangendo o seu 
mandato a privação de liberdade ocorrida antes, durante ou após o 
julgamento (pena de prisão imposta na sequência de uma condena- 
ção), bem como a privação de liberdade na ausência de qualquer tipo 
de julgamento (detenção administrativa). O Grupo considera também 
que a prisão domiciliária e a reabilitação através do trabalho consti- 
tuem formas de detenção, quando acompanhadas de restrições gra- 
ves da liberdade de movimentos. 


B. QUANDO SE TORNA ARBITRÁRIA A PRIVAÇÃO DE LIBERDADE? 


Os instrumentos internacionais não dão uma resposta definitiva à ques- 
tão de saber a partir de que momento uma detenção assume, ou passa 
a assumir, carácter arbitrário. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem limita-se a estabelecer no seu artigo 9.º que “ninguém pode 
ser arbitrariamente preso, detido ou exilado”. O artigo 9.º, n.º 1, do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos é pouco mais 
claro: “Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua 
pessoa. Ninguém pode ser objecto de prisão ou detenção arbitrária. 
Ninguém pode ser privado da sua liberdade a não ser por motivo e 
em conformidade com processos previstos na lei.” 


Ao definir o mandato do Grupo de Trabalho, a Comissão recorreu a 
um critério pragmático: embora não tenha definido o conceito de 
arbitrariedade, considerou arbitrárias as privações de liberdade que, 
por uma razão ou por outra, são contrárias às normas internacionais 
consagradas na Declaração Universal dos Direitos do Homem ou nos 
pertinentes instrumentos internacionais ratificados pelos Estados 
(resolução 1991/42, conforme esclarecido na resolução 1997/50). 
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A resolução 1997/50 considera que a privação de liberdade não será 
arbitrária caso resulte de uma decisão final tomada por uma autori- 
dade judicial nacional e conforme (a) à legislação interna; e (b) a 
outras normas relevantes consagradas na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e nos pertinentes instrumentos internacionais 
aceites pelos Estados em causa. 

Para poder desempenhar as suas funções utilizando critérios sufi- 
cientemente precisos, o Grupo de Trabalho definiu critérios a aplicar 
na consideração dos casos que lhe são apresentados, com base nas 
supra referidas disposições da Declaração e do Pacto, bem como no 
Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão. Consequentemente, 
segundo o Grupo, a privação de liberdade será arbitrária caso se 
enquadre numa das três categorias seguintes: 


(a) Quando for claramente impossível invocar qualquer fundamento 
jurídico para justificar a privação de liberdade (por exemplo, caso a 
pessoa seja mantida sob detenção após o cumprimento da sentença 
ou apesar de uma lei de amnistia que lhe seja aplicável) (categoria 1); 


(b) Quando a privação de liberdade resulte do exercício dos direitos 
ou liberdades garantidos pelos artigos 7.º, 13.º, 14.º, 18.º, 19.º, 20.º 
e 21.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e, caso os Esta- 
dos em causa sejam partes no Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, pelos artigos 12.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 25.º, 26.º 
e 27.º deste instrumento (categoria II); 


(c) Quando o desrespeito total ou parcial das normas internacionais rela- 
tivas ao direito a um julgamento equitativo, enunciadas na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e nos instrumentos internacionais 
relevantes aceites pelos Estados em causa for de tal forma grave que a 
privação de liberdade assuma um carácter arbitrário (categoria III). 


A fim de determinar o carácter arbitrário ou não das situações de pri- 
vação de liberdade inscritas na categoria III, o Grupo de Trabalho con- 
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sidera, para além dos princípios gerais consagrados na Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem, diversos critérios retirados do Con- 
junto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou Prisão e, no caso dos Estados par- 
tes no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, as nor- 
mas enunciadas, em particular, nos artigos 9.º e 14.º deste instrumento 
(vide anexos 1 e II). 


O Grupo recebe frequentemente comunicações nas quais lhe é soli- 
citado que declare “injusta” uma privação de liberdade, ou que tome 
posição sobre o valor da prova produzida no decorrer de um julga- 
mento. Estas são áreas que caem fora do âmbito da sua competência. 
Não cabe ao Grupo de Trabalho apreciar os factos e elementos de prova 
de um determinado caso concreto, nem substituir-se às instâncias de 
recurso internas. Da mesma forma, não compete ao Grupo analisar 
queixas relativas a casos de detenção e subsequente desaparecimento 
de pessoas, alegados casos de tortura ou condições de detenção desu- 
manas. Caso ocorram tais violações de direitos humanos, o Grupo deverá 
encaminhar o caso para o organismo competente, sempre que neces- 
sário (por exemplo, para o Relator Especial sobre a Tortura ou Grupo 
de Trabalho sobre os Desaparecimentos Forçados ou Involuntários)3. 


V. PROCEDIMENTOS SEGUIDOS PELO GRUPO DE TRABALHO 
A. PROCEDIMENTO DE INQUÉRITO RELATIVAMENTE A CASOS INDIVIDUAIS 


E ste procedimento compreende as quatro fases que a seguir se enun- 
ciam (para o texto dos métodos de trabalho do Grupo, vide anexo IV). 


PRIMEIRA FASE: Caso é submetido à consideração do Grupo de Trabalho 
Grs De iires 3 Vide Fichas Informativas n.º 4, Ge 11, 

A actividade do Grupo de Trabalho inicia-se opre métodos de combate à tortura, 

geralmente com comunicações que lhe são  desaparecimentos forçados ou 


involuntários e execuções extrajudiciais 


enviadas pelos indivíduos directamente envol- sumáriasou arbitrárias, respectivamente. 
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vidos, suas famílias, representantes ou organizações não governa- 
mentais de protecção dos direitos humanos, embora possa também 
receber comunicações dos Governos e organizações intergoverna- 
mentais. O Grupo elaborou um questionário-modelo a fim de facili- 
tar a tarefa dos autores das comunicações, designados de “fontes”. Este 
questionário, que reproduzimos no anexo V, não é obrigatório. O seu 
não preenchimento não determina a inadmissibilidade da comuni- 
cação. Da mesma forma, o Grupo de Trabalho não exige que os meios 
de recurso interno tenham sido previamente esgotados para admitir 
uma comunicação. 


Desde 1993, o Grupo de Trabalho está autorizado pela Comissão dos 
Direitos do Homem a analisar casos por sua própria iniciativa, desde 
que tenha conhecimento de situações suficientemente bem funda- 
mentadas de alegada privação arbitrária de liberdade. 


SEGUNDA FASE: Aos Governos é dada a oportunidade de refutarem 
as alegações 


O Grupo atribui grande importância ao princípio do contraditó- 
rio no âmbito do processo. Consequentemente, a comunicação é 
enviada ao Governo em causa através dos canais diplomáticos, jun- 
tamente com um convite para que apresente ao Grupo de Traba- 
lho, no prazo de go dias, os seus comentários e observações sobre 
as denúncias formuladas, tanto no que diz respeito aos factos 
como à legislação aplicável e relativamente à evolução e resultado 
de quaisquer investigações que possam ter sido ordenadas. Caso 
o Governo pretenda uma prorrogação do prazo, deverá informar 
o Grupo dos motivos que a justificam, a fim de que lhe possa ser 
concedido um período de tempo adicional, de dois meses no 
máximo, para responder. 


O Grupo de Trabalho, cujo mandato o obriga a desempenhar as suas 
funções de forma discreta, não revela a identidade da fonte ao Governo 


a quem transmite o teor da comunicação. 
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TERCEIRA FASE: À fonte é dada a oportunidade de formular comentá- 
rios sobre a resposta do Governo 


A resposta enviada pelo Governo ao Grupo de Trabalho é transmitida 
à fonte para quaisquer comentários finais. 


Por outro lado, caso o Governo em causa não tenha transmitido a sua 
resposta no supra referido prazo de go dias, ou no prazo da prorro- 
gação concedida, o Grupo de Trabalho poderá tomar posição sobre o 
caso com base na informação ao seu dispor. 


QUARTA FASE: Parecer do Grupo de Trabalho” 


À luz da informação recolhida neste procedimento contraditório, o Grupo 
de Trabalho adopta, em sessão privada, uma das seguintes medidas: 


(a) Caso a pessoa tenha sido libertada, por qualquer razão, após a comu- 
nicação do caso ao Grupo de Trabalho, o processo é arquivado; con- 
tudo, o Grupo reserva-se o direito de emitir um parecer, a decidir caso 
a caso, sobre o carácter arbitrário ou não da privação de liberdade, não 
obstante a libertação da pessoa em causa; 


(b) Caso o Grupo considere não se tratar de um caso de privação arbi- 
trária de liberdade, emitirá um parecer neste sentido; 


(c) Caso o Grupo entenda necessitar de mais informação da parte do 
Governo ou da fonte, pode manter o processo em aberto até receber 
essa informação; 


(d) Caso o Grupo considere que lhe é impossível obter informação 
suficiente sobre o caso, pode arquivá-lo provisória ou definitiva- 
mente; 


* Na sua 53.º sessão, em 1997, 
a Comissão dos Direitos do Homem 


(e) Caso o Grupo decida que ficou estabelecida . solicitou ao Grupo de Trabalho que 


utilizasse o termo “parecer” em vez 


a natureza arbitrária da privação de liberdade, qe “decisão”. 
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emitirá um parecer neste sentido e formulará recomendações dirigi- 
das ao Governo; 


O parecer é enviado ao Governo, juntamente com as recomendações 
formuladas. Três semanas após esta notificação, o parecer é também 
comunicado à fonte da informação. 


Os pareceres são publicados em anexo ao relatório apresentado pelo 
Grupo de Trabalho à Comissão dos Direitos do Homem em cada uma 
das suas sessões anuais. 


B. PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO 


O Grupo de Trabalho pode também “deliberar” sobre matérias de 
carácter geral que envolvam questões de princípio, a fim de desen- 
volver uma jurisprudência coerente e ajudar os Estados a prevenir a 
ocorrência de privações arbitrárias de liberdade. O Grupo adoptou já 
diversas “deliberações” deste tipo, nomeadamente sobre as supra 
citadas questões da prisão domiciliária e da privação de liberdade 
para fins de reabilitação através do trabalho; através destas “delibe- 
rações”, define os critérios com base nos quais a privação de liberdade 
relacionada com tais situações se pode tornar arbitrária. 


C. PROCEDIMENTO DE ACÇÃO URGENTE 


O Grupo de Trabalho instituiu um procedimento de “acção urgente” 
para casos de alegações suficientemente fidedignas de que uma pes- 
soa está sujeita a detenção arbitrária e de que a continuação dessa 
detenção pode colocar em grave risco a sua vida ou saúde. Pode 
também recorrer-se ao procedimento de acção urgente noutras cir- 
cunstâncias, caso o Grupo de Trabalho considere que a situação o 
justifica. O apelo urgente é enviado, pelo mais rápido canal de 
comunicação, ao Ministro dos Negócios Estrangeiros do Estado 
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em causa, solicitando que o respectivo Governo adopte medidas ade- 
quadas a fim de garantir o respeito do direito à vida e a integridade 
física e mental da pessoa detida. Ao enviar estas comunicações, o 
Grupo de Trabalho sublinha que os apelos urgentes são de natu- 
reza estritamente humanitária e de forma alguma prejudicam a apre- 
ciação final do Grupo sobre o carácter arbitrário ou não da privação 


de liberdade. 


D. MISSÕES NO TERRENO 


As visitas aos países constituem uma oportunidade para que o Grupo 
de Trabalho, através do diálogo directo com o Governo em causa e 
representantes da sociedade civil, compreenda melhor a situação exis- 
tente no terreno, bem como as razões subjacentes aos casos de pri- 
vação arbitrária de liberdade. As entrevistas realizadas no decorrer de 
tais visitas com os funcionários judiciais e prisionais e outras auto- 
ridades responsáveis, bem como com os detidos, permitem aos mem- 
bros do Grupo de Trabalho compreender melhor o estado e a evolução 
da legislação nacional na perspectiva das normas internacionais de 
direitos humanos, tendo em conta o contexto social, político e histó- 
rico de cada país. Estas visitas promovem o espírito de cooperação entre 
o país visitado e o Grupo de Trabalho, realizando-se com base num 
convite do Governo em questão. Por este motivo, a Comissão dos Direi- 
tos do Homem tem, em numerosas ocasiões, encorajado os Governos 
a convidarem o Grupo de Trabalho a visitar os seus países, a fim de permitir 
que o Grupo exerça o seu mandato de forma cada vez mais eficaz. 


Em conformidade com estes princípios, o Grupo de Trabalho realiza 
visitas aos países com regularidade. 


Em princípio, o Grupo de Trabalho não visita países em relação aos 
quais se tenha decidido criar um relator especial (ou mecanismo simi- 
lar), a menos que o Relator Especial nomeado para o país em ques- 
tão o solicite ou concorde na realização da visita. 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 
1º. Art. 31, CF). 


- As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contri- 
buinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. (S 3º, 
art. 31, CF). 

- Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de inte- 
resse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade. (inciso 
XXXII, Art. 5º, CF). 


- REPRESENTAÇÃO- a todos é assegurado o direito de petição aos poderes públicos em defesa de 
direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder (inciso XXXIV, Art. 5º, CF). 


- Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 
denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas. ($ 2º, Art. 74, CF). 


- Qualquer cidadão é parte legítima para propor Ação Popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural.(inciso LXXIII, Art. 5º, CF). 


Mandado de Segurança Individual / Mandado de Segurança Coletivo 


O Mandado de Segurança Individual é uma garantia constitucional destinado a proteger os direitos 
pessoais ameaçados ou violados, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídi- 
ca no exercício de atribuições do poder público (inciso LXIX, Art. 5º, da CF). 


O Mandado de Segurança Coletivo autoriza determinados órgãos de representação requerer a segu- 
rança para defender interesses de seus associados. O pedido é requerido para beneficiar direitos ou 
interesses coletivos. 


O Mandado de Segurança Coletivo pode ser impetrado por (Inciso LXX, Art. 5º, CF) : 
a) Partido político com representação no Congresso Nacional; 
b) Organização Sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funciona- 


mento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados. 


- Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços unitá- 
rios de determinada obra executada. ( $ 8º, Art. 7º, Lei 8.666/93.) 


- Qualquer cidadão poderá acompanhar o processo licitatório promovido pelos órgãos públicos, desde 
que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. (art. 4º. parte final, da Lei 
8.666/93). 


São funções institucionais do Ministério Público (art. 129, CF): 


- promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 


VI. RELATÓRIO ANUAL 


odos os anos, o Grupo de Trabalho apresenta à Comissão dos Direi- 
T tos do Homem um relatório sobre as suas actividades. Neste 
relatório, o Grupo formula as suas observações sobre as diferentes 
instituições, políticas, insuficiências (jurídicas) e práticas judiciais que, 
na sua opinião, constituem as causas da privação arbitrária de liber- 
dade. Nas suas conclusões, o Grupo de Trabalho tem feito alguns comen- 
tários críticos sobre, nomeadamente, o abuso dos estados de excepção, 
a definição demasiado vaga das infracções penais na legislação cri- 
minal, o recurso excessivo aos tribunais especiais, particularmente 
tribunais militares, a falta de independência do poder judicial ou da 
ordem dos advogados e as violações do direito à liberdade de expres- 
são e de opinião. De acordo com os seus métodos de trabalho, o Grupo 
formula recomendações especificamente dirigidas à Comissão dos Direi- 
tos do Homem. 


O relatório inclui os seguintes anexos ou adendas: 
— Pareceres adoptados relativamente a casos individuais; 
— Relatório das missões no terreno; 
— Dados estatísticos. 


Entre 1991 e o final de 1997, o Grupo de Trabalho havia declarado 
arbitrária a detenção de 1331 pessoas e não arbitrária a detenção de 
19 outras; decidiu arquivar 335 processos, nos quais os detidos haviam 
já sido libertados na altura em que o Grupo de Trabalho considerou 
os casos. Os casos investigados pelo Grupo de Trabalho dizem res- 
peito a cerca de Go países espalhados pelo mundo. Convém referir 
que, entre os casos de detenção declarada arbitrária, a maioria das vezes 
a privação de liberdade estava relacionada com o exercício de deter- 
minados direitos e liberdades (cf. categoria II supra referida); assim, 
muitos casos dizem respeito a privações de liberdade impostas na sequên- 
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cia do exercício pacífico da liberdade de opinião e de expressão, garan- 
tida pelo artigo 19.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e artigo 19.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 


Não obstante a cooperação dos Governos, o Grupo de Trabalho cons- 
tata que cerca de metade dos executivos a quem envia comunicações 
relativas a alegados casos de privação arbitrária de liberdade ainda se 
abstêm de responder ou limitam-se a acusar a recepção das mesmas. 


O Grupo de Trabalho, em cooperação com a Comissão dos Direitos 
do Homem e outros organismos do sistema das Nações Unidas, tem-se 
esforçado por encontrar formas de garantir, não apenas a libertação 
das pessoas cuja detenção haja sido declarada arbitrária pelo Grupo, 
mas sobretudo a adopção pelos Estados em causa de medidas legis- 
lativas e governativas capazes de prevenir a ocorrência de novos casos 
de detenção arbitrária. 


VII. COOPERAÇÃO COM OUTROS ORGANISMOS DO SISTEMA DAS 
NAÇÕES UNIDAS 


A. COOPERAÇÃO COM OUTROS MECANISMOS DE PROTECÇÃO DOS DIREI- 
TOS HUMANOS 


ado o crescente número de mecanismos de protecção dos direi- 

tos humanos que têm vindo a ser instituídos, quer através de reso- 
luções (procedimentos especiais temáticos ou relativos à situação de 
determinados países) quer de tratados (mecanismos criados em con- 
formidade com as disposições de determinadas convenções, tais como 
o Comité dos Direitos do Homem , instituído ao abrigo do Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos, o Comité para a Elimi- 
nação da Discriminação Racial ou o Comité contra a Tortura) torna-se 
necessário definir regras de coordenação a fim de evitar a duplicação 
de trabalho. Estas regras estão em conformidade com o princípio non 
bis in idem, segundo o qual duas instâncias não podem considerar 
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simultaneamente um mesmo caso que envolva as mesmas partes, o 
mesmo objecto e a mesma causa de pedir. 


Para evitar tal duplicação, é adoptado o seguinte procedimento: logo 
que o caso é submetido à consideração do Grupo, o secretariado veri- 
fica se está no âmbito do respectivo mandato. Caso a principal violação 
de que é vítima a pessoa detida se relacione com as práticas da tor- 
tura, execuções sumárias ou desaparecimentos forçados, o caso é 
remetido ao relator especial ou grupo de trabalho apropriado. 


Pelo contrário, quando a alegada violação tem fundamentalmente a 
ver com legalidade da detenção, o Grupo de Trabalho, com o apoio da 
Comissão dos Direitos do Homem, optou pela seguinte solução: 


— Se o outro órgão ao qual o caso tenha sido apresentado não se 
ocupar de comunicações individuais, mas sim da evolução da 
situação de direitos humanos na área temática ou geográfica 
que lhe está atribuída, não existe identidade de partes, objecto 
e causa de pedir. O Grupo considera, assim, que não se aplica 
a regra non bis in idem, pelo que aprecia o caso; 


— Se, por outro lado, o organismo em causa se ocupar da análise 
de casos individuais (poder-se-á tratar apenas do Comité dos 
Direitos do Homem), aplica-se o princípio non bis in idem. 
O secretariado verifica se a comunicação diz respeito a qualquer 
país que tenha reconhecido a competência do Comité dos Direi- 
tos do Homem para examinar queixas individuais; em caso 
afirmativo, o secretariado contacta a fonte a fim de determinar 
se a mesma opta pelo Comité ou pelo Grupo de Trabalho. 


B. COOPERAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS 


O Grupo trabalha em constante cooperação com organizações não 
governamentais, tanto internacionais como regionais, que constituem 
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uma das suas principais fontes de informação. Neste contexto, o 
Grupo de Trabalho reúne-se periodicamente com representantes das 
organizações não governamentais que lhe tenham apresentado o 
maior número de casos individuais, bem como informação de carác- 
ter geral, a fim de tentar encontrar formas de reforçar a cooperação 
mútua. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 


Artigos da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos relativos ao mandato 
do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEMNTT 
Artigo 7.º 


Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual 
protecção da lei. Todos têm direito a protecção igual contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 


Artigo 9.º 
Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
Artigo I0.º 


Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa 
seja equitativa e publicamente julgada por um tribunal independente 
e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões 
de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida. 


Artigo I1.º 


NT1 Publicada no Diário da 


1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso República, 1 Série A, n.º 57/78, de 
9 de Março de 1978, mediante aviso do 


presume-se inocente até que a sua culpabili- Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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dade fique legalmente provada no decurso de um processo público 
em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam assegura- 


das. 


2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no 
momento da sua prática, não constituíam acto delituoso à face do direito 
interno ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida pena 
mais grave do que a que era aplicável no momento em que o acto deli- 
tuoso foi cometido. 


Artigo 13.º 


1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher 
a sua residência no interior de um Estado. 


2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encon- 
tra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país. 


Artigo 14.º 


1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar 
e de beneficiar de asilo em outros países. 


2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo 
realmente existente por crime de direito comum ou por actividades 
contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 


Artigo 18.º 


Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de cons- 
ciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de 
religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a 
religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público 
como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos 
ritos. 
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Artigo 19.º 


Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expres- 
são, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões 
e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 
informações e ideias por qualquer meio de expressão. 


Artigo 20.º 


1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associa- 
ção pacíficas. 


2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 
Artigo 21.º 


1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negó- 
cios públicos do seu país, quer directamente, quer por intermédio de 
representantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igual- 
dade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes 
públicos; e deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar perio- 
dicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo 
processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto. 


PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOSN-T.2 


N.T.2 Assinado por Portugal a 7 de 
Outubro de 1976 e aprovado para 
ratificação pela Lei n.º 29/78, de 12 de 
Junho, publicada no Diário da Repú- 


I. Todo o indivíduo tem direito à liberdade rica, I série 4, n.º 133/78. O instru- 
e à segurança da sua pessoa. Ninguém pode ser mento de ratificação foi depositado 


junto do Secretário-Geral das Nações 


objecto de prisão ou detenção arbitrária. Ninguém Unidas a 15 de Junho de 1978. 


Artigo 9.º 
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pode ser privado da sua liberdade a não ser por motivo e em confor- 
midade com processos previstos na lei. 


2. Todo o indivíduo preso será informado, no momento da sua 
detenção, das razões dessa detenção e receberá notificação imediata 
de todas as acusações apresentadas contra ele. 


3. Todo o indivíduo preso ou detido sob acusação de uma infrac- 
ção penal será prontamente conduzido perante um juiz ou uma outra 
autoridade habilitada pela lei a exercer funções judiciárias e deverá 
ser julgado num prazo razoável ou libertado. A detenção prisional de 
pessoas aguardando julgamento não deve ser regra geral, mas a sua 
libertação pode ser subordinada a garantir que assegurem a presença 
do interessado no julgamento em qualquer outra fase do processo e, 
se for caso disso, para execução da sentença. 


4. Todo o indivíduo que se encontrar privado de liberdade por pri- 
são ou detenção terá o direito de intentar um recurso perante um tri- 
bunal, a fim de que este estatua sem demora sobre a legalidade da 
sua detenção e ordene a sua libertação se a detenção for ilegal. 


5. Todo o indivíduo vítima de prisão ou de detenção ilegal terá 
direito a compensação. 


Artigo 12.º 


I. Todo o indivíduo legalmente no território de um Estado tem o 
direito de circular livremente e de aí escolher livremente a sua residência. 


2. Todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, incluindo 
o seu. 


3. Os direitos mencionados acima não podem ser objecto de res- 
trições, a não ser que estas estejam previstas na lei e sejam necessá- 


rias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou 
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a moralidade públicas ou os direitos e liberdades de outrem e sejam 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos pelo presente Pacto. 


4. Ninguém pode ser arbitrariamente privado do direito de entrar 
no seu próprio país. 


Artigo 14.º 


1. Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pes- 
soas têm direito a que a sua causa seja ouvida equitativa e publica- 
mente por um tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de qualquer 
acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações 
sobre os seus direitos e obrigações de carácter civil. As audições à porta 
fechada podem ser determinadas durante a totalidade ou uma parte 
do processo, seja no interesse dos bons costumes, da ordem pública 
ou da segurança nacional numa sociedade democrática, seja quando 
o interesse da vida privada das partes em causa o exija, seja ainda na 
medida em que o tribunal o considerar absolutamente necessário, 
quando, por motivo das circunstâncias particulares do caso, a publi- 
cidade prejudicasse os interesses da justiça; todavia qualquer sentença 
pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, salvo se o inte- 
resse de menores exigir que se proceda de outra forma ou se o pro- 
cesso respeita a diferendos matrimoniais ou à tutela de crianças. 


2. Qualquer pessoa acusada de infracção penal é de direito pre- 
sumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente 
estabelecida. 


3. Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal terá direito, 
em plena igualdade, pelo menos às seguintes garantias: 
Pp 8 Pp 8 8 


a) A ser prontamente informada, numa língua que ela com- 
preenda, de modo detalhado, acerca da natureza e dos motivos da acusa- 


ção apresentada contra ela; 
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b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a prepa- 
ração da defesa e a comunicar com um advogado da sua escolha; 


c) A ser julgada sem demora excessiva; 


d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a 
ter a assistência de um defensor da sua escolha; se não tiver defen- 
sor, a ser informada do seu direito de ter um e, sempre que o inte- 
resse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um defensor oficioso, a 
título gratuito no caso de não ter meios para o remunerar; 


e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação 
e a obter a comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa 
nas mesmas condições das testemunhas de acusação; 


f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não com- 
preender ou não falar a língua utilizada no tribunal; 


£) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a con- 
fessar-se culpada. 


4. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta 
a sua idade e o interesse que apresenta a sua reabilitação. 


5. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de 
fazer examinar por uma jurisdição superior a declaração de culpabi- 
lidade e a sentença em conformidade com a lei. 


6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anu- 
lada ou quando é concedido o indulto, porque um facto novo ou recen- 
temente revelado prova concludentemente que se produziu um erro 
judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa conde- 
nação será indemnizada, em conformidade com a lei, a menos que 
se prove que a não revelação em tempo útil do facto desconhecido lhe 
é imputável no todo ou em parte. 
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Políticas Públicas - Contratos administrativos e Licitações O 2002 - AATR-BA 
XI - CONCLUSÃO 


Finalmente, é importante lembrar que, além das medidas acima referidas, você deve fiscalizar a execu- 
ção da obra ou do serviço contratado pelo Poder Público e, principalmente, verificar a legitimidade do 
contrato, se a obra ou serviço contratado atende as necessidades da população, se é uma prioridade 
para o povo ou se é uma maneira disfarçada de beneficiar os apadrinhados do Prefeito. 


Se você constatar alguma irregularidade ou ilegalidade, denuncie, peticione, represente ao Tribunal de 
Contas ou à Câmara de Vereadores ou ao representante do Ministério Público, ou ingresse com uma 
ação popular. Não permita que o seu município seja lesado. Organize-se, participe, seja CIDADÃO! 


NOVA LEI DE LICITAÇÕES 


Está em discussão no Congresso Nacional anteprojeto de uma nova lei de licitações. Veja a seguir os 
pontos mais importantes do anteprojeto : 


H Compras até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) podem ser feitas sem licitação; 

n Será usado o critério do melhor preço, que inclui valor e qualidade. Hoje vale o critério do 
menor preço; 

H Acaba a licitação por carta convite, que era usada em compras de até R$ 36.000,00 (trinta e seis 
mil reais); 

H Amplia para vinte os casos de compras e bens e serviços sem licitação. 


O governo justifica a aprovação da nova lei de licitação, ao fato da lei em vigor emperrar e dificultar a 
administração pública na realização de contratos de obras e serviços. Vamos esperar para ver as mu- 
danças que vão ocorrer. Melhor dizendo, vamos ficar atentos e exigir dos nossos representantes no 
Congresso Nacional, que aprovem uma lei garantindo lisura nos contratos administrativos, asseguran- 
do desta forma que o dinheiro público seja efetivamente utilizado em benefício do cidadão. 


OBRAS PESQUISADAS 
* DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, Hely Lopes Meirelles 
* DIREITO ADMINISTRATIVO, Diogenes Gasparini 
* PROCESSO DE LICITAÇÃO, Petrônio Braz 
* LEGISLAÇÃO: 
Constituição Federal 


Constituição estadual 
Lei 8.666/93 


7. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo 
de uma infracção da qual já foi absolvido ou pela qual já foi conde- 
nado por sentença definitiva, em conformidade com a lei e o processo 
penal de cada país. 


Artigo 18.º 


1. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de ter ou 
de adoptar uma religião ou uma convicção da sua escolha, bem como 
a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua convicção, indivi- 
dualmente ou conjuntamente com outros, tanto em público como em 
privado, pelo culto, cumprimento dos ritos, as práticas e o ensino. 


2. Ninguém será objecto de pressões que atentem à sua liberdade 
de ter ou de adoptar uma religião ou uma convicção da sua escolha. 


3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções 
só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que sejam neces- 
sárias à protecção de segurança, da ordem e da saúde públicas ou da 
moral e das liberdades e direitos fundamentais de outrem. 


4. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a res- 
peitar a liberdade dos pais e, em caso disso, dos tutores legais a faze- 
rem assegurar a educação religiosa e moral dos seus filhos e pupilos, 
em conformidade com as suas próprias convicções. 


Artigo 19.º 

1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 

2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; este 
direito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações 
e ideias de toda a espécie, sem consideração de fronteiras, sob forma oral 


ou escrita, impressa ou artística, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 
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3. O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 do presente 
artigo comporta deveres e responsabilidades especiais. Pode, em con- 
sequência, ser submetido a certas restrições, que devem, todavia, ser 
expressamente fixadas na lei e que são necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de outrem; 


b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde 
e da moralidade públicas. 


Artigo 21.º 


O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exercício deste direito 
só pode ser objecto de restrições impostas em conformidade com a 
lei e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse 
da segurança nacional, da segurança pública, da ordem pública ou 
para proteger a saúde e a moralidade públicas ou os direitos e as liber- 
dades de outrem. 


Artigo 22.º 


1. Toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente 
com outras, incluindo o direito de constituir sindicatos e de a eles ade- 
rir para a protecção dos seus interesses. 


2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições previstas 
na lei e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse da 
segurança nacional, da segurança pública, da ordem pública e para prote- 
ger a saúde ou a moralidade públicas ou os direitos e as liberdades de 
outrem. O presente artigo não impede de submeter a restrições legais o exer- 
cício deste direito por parte de membros das forças armadas e da polícia. 


3. Nenhuma disposição do presente artigo permite aos Estados 
Partes na Convenção de 1948 da Organização Internacional do Tra- 


balho respeitante à liberdade sindical e à protecção do direito sindi- 
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cal tomar medidas legislativas que atentem ou aplicar a lei de modo 
a atentar contra as garantias previstas na dita Convenção. 


Artigo 25.º 


Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma das 
discriminações referidas no artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios públicos, directa- 
mente ou por intermédio de representantes livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, honestas, por sufrá- 
gio universal e igual e por escrutínio secreto, assegurando a livre 
expressão da vontade dos eleitores; 


c) De aceder, em condições gerais de igualdade, às funções públi- 
cas do seu país. 


Artigo 26.º 


Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem dis- 
criminação, a igual protecção da lei. A este respeito, a lei deve proi- 
bir todas as discriminações e garantir a todas as pessoas protecção 
igual e eficaz contra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 
por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião 
política ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, 
de propriedade, de nascimento ou de qualquer outra situação. 


Artigo 27.º 


Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou lin- 
guísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não devem ser pri- 
vadas do direito de ter, em comum com os outros membros do seu 
grupo, a sua própria vida cultural, de professar e de praticar a sua pró- 
pria religião ou de empregar a sua própria língua. 
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ANEXO II 


Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão 


(RESOLUÇÃO 43/173 DA ASSEMBLEIA GERAL) 
A Assembleia Geral, 


Lembrando a sua Resolução 35/177, de 15 de Dezembro de Ig80, 
que confiava à 6.º Comissão a tarefa de elaborar o projecto de Con- 
junto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou Prisão e decidia instituir um Grupo 
de Trabalho aberto para esse fim: 


Tomando conhecimento do relatório do Grupo de Trabalho! 
que reuniu durante a 43.º sessão da Assembleia Geral e completou 
a elaboração do projecto de Conjunto de Princípios para a Protec- 
ção de Todas as Pessoas sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou 
Prisão, 


Considerando que o Grupo de Trabalho decidiu submeter o texto 
do projecto de Conjunto de Princípios à Sexta Comissão para consi- 
deração e adopção,? 


Convencida de que a adopção do projecto do Conjunto de Prin- 
cípios representaria uma importante contribuição para a protecção dos 
direitos do homem, 


Considerando a necessidade de assegurar uma ampla divulgação 
do texto do Conjunto de Princípios, 


1. Aprova o Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as 
pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Pri- 
1 4/C.6/43/L.9. 


2 Ibid. parágrafos. SãO, CUjO texto figura em anexo à presente Resolução; 
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2. Exprime o seu reconhecimento ao Grupo de Trabalho relativo 
ao projecto de Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as 
Pessoas sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, pela sua 
importante contribuição para a elaboração do Conjunto de Princípios; 


3. Solicita ao Secretário-Geral que informe os Estados membros 
das Nações Unidas ou os membros de Agências Especializadas da adop- 
ção do Conjunto de Princípios; 

4. Solicita vivamente o desenvolvimento de todos os esforços de 


forma a que o Conjunto de Princípios seja universalmente conhecido 
e respeitado. 


ANEXO 


Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão 


ÂMBITO DO CONJUNTO DE PRINCÍPIOS 


Os presentes Princípios aplicam-se para a protecção de todas as pes- 
soas sujeitas a qualquer forma de detenção ou prisão. 


TERMINOLOGIA 
Para efeitos do Conjunto de Princípios: 


a) “captura” designa o acto de deter um indivíduo por suspeita da 
prática de infracção ou por acto de uma autoridade; 


b) “pessoa detida” designa a pessoa privada da sua liberdade, 
excepto se o tiver sido em consequência de condenação pela prática 


de uma infracção; 
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c) “pessoa presa” designa a pessoa privada da sua liberdade em 
consequência de condenação pela prática de uma infracção; 


d) ”detenção” designa a condição das pessoas detidas nos termos 
acima referidos; 


e) “prisão” designa a condição das pessoas presas nos termos 
acima referidos; 


f) A expressão “autoridade judiciária ou outra autoridade” 
designa a autoridade judiciária ou outra autoridade estabelecida 
nos termos da lei cujo estatuto e mandato ofereçam as mais 
sólidas garantias de competência, imparcialidade e indepen- 
dência. 


Princípio 1 


A pessoa sujeita a qualquer forma de detenção ou prisão deve ser 
tratada com humanidade e com respeito da dignidade inerente ao ser 
humano. 


Princípio 2 


A captura, detenção ou prisão só devem ser aplicadas em estrita 
conformidade com as disposições legais e pelas autoridades compe- 
tentes ou pessoas autorizadas para esse efeito. 


Princípio 3 


No caso de sujeição de uma pessoa a qualquer forma de deten- 
ção ou prisão, nenhuma restrição ou derrogação pode ser admitida 
aos direitos do homem reconhecidos ou em vigor num Estado ao abrigo 
de leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob o pretexto de que 
o presente Conjunto de Princípios não reconhece esses direitos ou 
os reconhece em menor grau. 


30 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 26 [ACNUDH] 


Princípio 4 


As formas de detenção ou prisão e as medidas que afectem os direi- 
tos do homem da pessoa sujeita a qualquer forma de detenção ou pri- 
são devem ser decididas por uma autoridade judiciária ou outra 
autoridade, ou estar sujeitas à sua efectiva fiscalização. 


Princípio 5 


1. Os presentes princípios aplicam-se a todas as pessoas que se 
encontrem no território de um determinado Estado, sem discriminação 
alguma, independentemente de qualquer consideração de raça, cor, 
sexo, língua, religião ou convicções religiosas, opiniões políticas ou 
outras, origem nacional, étnica ou social, fortuna, nascimento ou de 
qualquer outra situação. 


2. As medidas aplicadas ao abrigo da lei e exclusivamente des- 
tinadas a proteger os direitos e a condição especial da mulher, 
especialmente da mulher grávida e da mãe com crianças de tenra 
idade, das crianças, dos adolescentes e idosos, doentes ou deficientes, 
não são consideradas medidas discriminatórias. A necessidade de 
tais medidas bem como a sua aplicação poderão sempre ser objecto 
de reapreciação por parte de uma autoridade judiciária ou outra auto- 


ridade. 


Princípio 6 
tas, * A expressão “pena ou tratamento 
Nenhuma pessoa su) eita a qualquer cruel, desumano ou degradante” deve 
forma de detenção ou prisão será submetida “ interpretada no sentido de 
2 assegurar uma protecção tão ampla 
a tortura ou a penas ou tratamentos cruêis, quanto possível contra todo o tipo de 
* . sevícias, de carácter físico ou mental, 
desumanos ou degradantes . Nenhuma Cir- indo o facto de sujeitar a pessoa 
cunstância, seja ela qual for, poderá ser invo- detida ou presa a condições que a 
a Ra privem temporária ou 
cada para justificar a tortura ou outras penas permanentemente do uso dos seus 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degra- sentidos, tais como a visão ou a 


audição, da consciência do local em 
dantes. que se encontra ou do decurso do tempo. 
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Princípio 7 


1. Os Estados devem proibir por lei os actos contrários aos direitos 
e deveres enunciados nos presentes Princípios, prever sanções adequadas 
para tais actos e investigar de forma imparcial as queixas apresentadas. 


2. Os funcionários com razões para crer que ocorreu ou está imi- 
nente uma violação do presente Conjunto de Princípios, devem comu- 
nicar esse facto aos seus superiores e, sendo necessário, a outras 
autoridades ou instâncias competentes de controlo ou de recurso. 


3. Qualquer outra pessoa com motivos para crer que ocorreu ou 
está iminente uma violação do presente Conjunto de Princípios, tem 
direito a comunicar esse facto aos superiores dos funcionários envol- 
vidos, bem como a outras autoridades ou instâncias competentes de 
controlo ou de recurso. 


Princípio 8 

A pessoa detida deve beneficiar de um tratamento adequado à sua 
condição de pessoa não condenada. Desta forma, sempre que possí- 
vel, será separada das pessoas presas. 

Princípio 9 

As autoridades que capturem uma pessoa e a mantenham detida 
ou investiguem o caso devem exercer estritamente os poderes con- 
feridos por lei, sendo o exercício de tais poderes passível de recurso 
perante uma autoridade judiciária ou outra autoridade. 

Princípio 10 

A pessoa capturada deve ser informada, no momento da captura, 
dos motivos desta e prontamente notificada das acusações contra si 


formuladas. 
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Princípio 11 


1. Ninguém será mantido em detenção sem ter a possibilidade 
efectiva de ser ouvido prontamente por uma autoridade judiciária ou 
outra autoridade. A pessoa detida tem o direito de se defender ou de 
ser assistida por um advogado nos termos da lei. 


2. A pessoa detida e o seu advogado, se o houver, devem receber 
notificação pronta e completa da ordem de detenção, bem como dos 


seus fundamentos. 


3. A autoridade judiciária ou outra autoridade devem ter poderes 
para apreciar, se tal justificar, a manutenção da detenção. 


Princípio 12 
I. Serão devidamente registados: 
a) As razões da captura; 


b) O momento da captura, o momento em que a pessoa captu- 
rada foi conduzida a um local de detenção e o da sua primeira com- 
parência perante uma autoridade judiciária ou outra autoridade; 


c) A identidade dos funcionários encarregados de fazer cumprir 
a lei que hajam intervido; 


d) Indicações precisas sobre o local de detenção; 


2. Estas informações devem ser comunicadas à pessoa detida ou 
ao seu advogado, se o houver, nos termos prescritos pela lei. 


Princípio 13 


As autoridades responsáveis pela captura, detenção ou prisão de 
uma pessoa devem, respectivamente no momento da captura e no iní- 
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cio da detenção ou da prisão, ou pouco depois, prestar-lhe informa- 
ção e explicação sobre os seus direitos e sobre o modo de os exercer. 


Princípio 14 


A pessoa que não compreenda ou não fale suficientemente bem 
a língua utilizada pelas autoridades responsáveis pela sua captura, 
detenção ou prisão tem o direito de receber sem demora, numa lín- 
gua que entenda, a informação mencionada nos princípios Io, II, 
n.º 2, 12, n.º 1,e 13 e de beneficiar da assistência, se necessário gra- 
tuita, de um intérprete no âmbito do processo judicial subsequente 
à sua captura. 


Princípio 15 


Sem prejuízo das excepções previstas no n.º 4 do Princípio 16 e 
no n.º3 do Princípio 18, a comunicação da pessoa detida ou presa com 
o mundo exterior, nomeadamente com a sua família ou com o seu 
advogado, não pode ser negada por mais do que alguns dias. 


Princípio 16 


1. Imediatamente após a captura e após cada transferência de um 
local de detenção ou de prisão para outro, a pessoa detida ou presa 
poderá avisar ou requerer à autoridade competente que avise os mem- 
bros da sua família ou outras pessoas por si designadas, se for esse 
o caso, da sua captura, detenção ou prisão, ou da sua transferência e 
do local em que se encontra detida. 


2. No caso de um estrangeiro, este será igualmente informado 
sem demora do seu direito de comunicar, por meios adequados, com 
um posto consular ou a missão diplomática do Estado de que seja nacio- 
nal ou que por outro motivo esteja habilitada a receber tal comuni- 
cação, à luz do direito internacional, ou com o representante da 
organização internacional competente no caso de um refugiado ou 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


2- À história e o fardo da vida: 
depois do genocídio, antes do pós-colonial 


Elio Chaves Flores 


Essa competição dá uma dimensão quase nniversal às reivindicações 
mais localizadas. Cada comício, cada ato de repressão ressoa na arena 
internacional. [...] Os povos colonizados se dão conta de que nenhum 
clã se desinteressa dos incidentes locais. Eles deixam de limitar-se aos 
seus horizontes regionais, impregnados que estão dessa atmosfera de 
abalo universal, 


Frantz Fanon 


Assim começa uma das narrativas de testemunho sobre o 
acontecimento histórico do século XX que fendeu a Velha Europa na 
sua própria tragédia continental, o genocídio judeu levado a cabo pelos 
nazistas: 


Morte e não sexo — este era o segredo que provocava 
sussurros entre os adultos e bem que gostaria de ouvir mais 
a respeito. À desculpa era que eu não conseguia pegar no 
sono, suplicava que me deixassem dormir no sofá da sala de 
visitas e, naturalmente, eu não adotmecia, mantinha minha 
cabeça sob o cobertor e esperava captar algo das notícias 
aterradoras que eram o assunto à mesa. (KLUGER, 2005, 


p. 11). 


Era o ano de 1938, Ruth Klúger tinha, então, oito anos de idade e 
morava na cidade de Viena, a expressão urbana da alta cultura européia, 
chão inverossímil das notícias aterradoras: 


Algumas falavam de desconhecidos, outras de parentes, 
mas sempre se tratava de judeus. Havia um, muito jovem 
ainda, vamos chamá-lo de Hans, um primo de minha mãe, 
eles o mantiveram preso em Buchenwald, mas só por algum 
tempo. Depois, voltou para casa, estava assustado, teve de 
jurar não contar nada e não contou nada, ou será que sua 
mãe foi a única pessoa a quem contou? Às vozes à mesa, 
pouco claras, mas ainda audíveis, eram praticamente só de 
mulheres. Tinham-no torturado, como será isso, como dá 
para suportar? (KLUGER, 2005, p. 11). 


51 


de uma pessoa que, por qualquer outro motivo, se encontre sob a pro- 
tecção de uma organização intergovernamental. 


3. No caso de um menor ou de pessoa incapaz de compreender 
os seus direitos, a autoridade competente deve, por sua própria ini- 
ciativa, proceder à comunicação mencionada no presente princípio. 
Deve em especial procurar avisar os pais ou os representantes legais. 


4. As Comunicações mencionadas no presente princípio devem 
ser feitas ou autorizadas sem demora. A autoridade competente pode 
no entanto atrasar a comunicação por um período razoável, se assim 
o exigirem necessidades excepcionais da investigação. 


Princípio 17 


I. À pessoa detida deve beneficiar da assistência de um advogado. 
A autoridade competente deve informá-la desse direito prontamente 
após a sua captura e proporcionar-lhe meios adequados para o seu 
exercício. 


2. À pessoa detida que não tenha advogado da sua escolha, tem 
direito a que uma autoridade judiciária ou outra autoridade lhe desig- 
nem um defensor oficioso sempre que o interesse da justiça o exigir 
e a título gratuito no caso de insuficiência de meios para o remunerar. 


Princípio 18 


I. À pessoa detida ou presa tem direito a comunicar com o seu 
advogado e a consultá-lo. 


2. À pessoa detida ou presa deve dispor do tempo e das facilida- 
des necessárias para consultar o seu advogado. 


3. O direito de a pessoa detida ou presa ser visitada pelo seu advo- 
gado, de o consultar e de comunicar com ele, sem demora nem cen- 
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sura e em regime de absoluta confidencialidade, não pode ser objecto 
de suspensão ou restrição, salvo em circunstâncias excepcionais espe- 
cificadas por lei ou por regulamentos adoptados nos termos da lei, 
quando uma autoridade judiciária ou outra autoridade o considerem 
indispensável para manter a segurança e a boa ordem. 


4. As entrevistas entre a pessoa detida ou presa e o seu advogado 
podem ocorrer à vista mas não em condições de serem ouvidas pelo 
funcionário encarregado de fazer cumprir a lei. 


5. As comunicações entre uma pessoa detida ou presa e o seu advo- 
gado, mencionadas no presente princípio, não podem ser admitidas 
como prova contra a pessoa detida ou presa salvo se respeitarem a 
uma infracção contínua ou premeditada. 


Princípio 19 


A pessoa detida ou presa tem o direito de receber visitas nomea- 
damente dos membros da sua família e de se corresponder, nomea- 
damente com eles, e deve dispor de oportunidades adequadas para 
comunicar com o mundo exterior sem prejuízo das condições e res- 
trições razoáveis, previstas por lei ou por regulamentos adoptados nos 
termos da lei. 


Princípio 20 

Se a pessoa detida ou presa o solicitar, é, se possível, colocada num 
local de detenção ou de prisão relativamente próximo do seu local de 
residência habitual. 

Princípio 21 

1. É proibido abusar da situação da pessoa detida ou presa para a 
coagir a confessar, a incriminar-se por qualquer outro modo ou a tes- 


temunhar contra outra pessoa. 
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2. Nenhuma pessoa detida pode ser submetida, durante o inter- 
rogatório, a violência, ameaças ou métodos de interrogatório suscep- 
tíveis de comprometer a sua capacidade de decisão ou de discernimento. 


Princípio 22 


Nenhuma pessoa detida ou presa pode, ainda que com o seu con- 
sentimento, ser submetida a experiências médicas ou científicas sus- 
ceptíveis de prejudicar a sua saúde. 


Princípio 23 


1. À duração de qualquer interrogatório a que seja sujeita a pes- 
soa detida ou presa e dos intervalos entre os interrogatórios, bem como 
a identidade dos funcionários que os conduziram e de outros indiví- 
duos presentes devem ser registadas e autenticadas nos termos pres- 
critos pela lei. 


2. À pessoa detida ou presa, ou o seu advogado, quando a lei o 
previr, devem ter acesso às informações mencionadas no n.º 1 do pre- 
sente princípio. 


Princípio 24 


A pessoa detida ou presa deve beneficiar de um exame médico 
adequado, em prazo tão breve quanto possível após o seu ingresso no 
local de detenção ou prisão; posteriormente, deve beneficiar de cui- 
dados e tratamentos médicos sempre que tal se mostre necessário. 
Esses cuidados e tratamentos são gratuitos. 


Princípio 25 
A pessoa detida ou presa ou o seu advogado têm, sem prejuízo 
das condições razoavelmente necessárias para assegurar a manuten- 


ção da segurança e da boa ordem no local de detenção ou de prisão, 
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o direito de solicitar à autoridade judiciária ou a outra autoridade um 
segundo exame médico ou opinião médica. 


Princípio 26 


O facto de a pessoa detida ou presa ser submetida a um exame 
médico, o nome do médico e os resultados do referido exame devem 
ser devidamente registados. O acesso a esses registos deve ser garan- 
tido, sendo-o nos termos das normas pertinentes do direito interno. 


Princípio 27 


A inobservância destes Princípios na obtenção de provas deve ser 
tomada em consideração na determinação da admissibilidade dessas 
provas contra a pessoa detida ou presa. 


Princípio 28 


A pessoa detida ou presa tem direito a obter, dentro do limite dos 
recursos disponíveis, se provierem de fundos públicos, uma quantidade 
razoável de material educativo, cultural e informativo, sem prejuízo das 
condições razoavelmente necessárias para assegurar a manutenção da 
segurança e da boa ordem no local de detenção ou de prisão. 


Princípio 29 


I. À fim de assegurar a estrita observância das leis e regulamen- 
tos pertinentes, os lugares de detenção devem ser inspeccionados 
regularmente por pessoas qualificadas e experientes, nomeadas por 
uma autoridade competente diferente da autoridade directamente 
encarregada da administração do local de detenção ou de prisão, e res- 
ponsáveis perante aquela. 


2. A pessoa detida ou presa tem o direito de comunicar livremente 
e em regime de absoluta confidencialidade com as pessoas que ins- 
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peccionam os lugares de detenção ou de prisão, nos termos do n.º 1, 
sem prejuízo das condições razoavelmente necessárias para assegu- 
rar a manutenção da segurança e da boa ordem nos referidos lugares. 


Princípio 30 


1. Os tipos de comportamento da pessoa detida ou presa que 
constituam infracções disciplinares durante a detenção ou prisão, o 
tipo e a duração das sanções disciplinares aplicáveis e as autoridades 
com competência para impor essas sanções devem ser especificados 
por lei ou por regulamentos adoptados nos termos da lei e devida- 
mente publicados. 


2. A pessoa detida ou presa tem o direito de ser ouvida antes de 
contra ela serem tomadas medidas disciplinares. Tem o direito de impug- 
nar estas medidas perante uma autoridade superior. 


Princípio 31 


As autoridades competentes devem garantir, quando necessário, 
e à luz do direito interno, assistência aos familiares a cargo da pes- 
soa detida ou presa, nomeadamente aos menores, e devem assegu- 
rar, em especiais condições, a guarda dos menores deixados sem 
vigilância. 

Princípio 32 

I. À pessoa detida ou o seu advogado têm o direito de, em qual- 
quer momento, interpor recurso nos termos do direito interno, perante 
uma autoridade judiciária ou outra autoridade para impugnar a lega- 


lidade da sua detenção e obter sem demora a sua libertação, no caso 
de aquela ser ilegal. 


2. O processo previsto no n.º 1 deve ser simples, rápido e gra- 
tuito para o detido que não disponha de meios suficientes. A auto- 
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ridade responsável pela detenção deve apresentar, sem demora des- 
razoável, a pessoa detida à autoridade perante a qual o recurso foi 
interposto. 


Princípio 33 


I. À pessoa detida ou presa, ou o seu advogado, têm o direito 
de apresentar um pedido ou queixa relativos ao seu tratamento, 
nomeadamente no caso de tortura ou de outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, perante as autoridades responsáveis pela 
administração do local de detenção e autoridades superiores e, se 
necessário, perante autoridades competentes de controlo ou de 
recurso. 


2. No caso de a pessoa detida ou presa ou o seu advogado não pode- 
rem exercer os direitos previstos no n.º 1 do presente princípio, estes 
poderão ser exercidos por um membro da família da pessoa detida ou 
presa, ou por qualquer outra pessoa que tenha conhecimento do caso. 


3. O carácter confidencial do pedido ou da queixa é mantido se o 
requerente o solicitar. 


4. O pedido ou queixa devem ser examinados prontamente e res- 
pondidos sem demora injustificada. No caso de indeferimento do 
pedido ou da queixa, ou em caso de demora excessiva, o requerente 
tem o direito de apresentar o pedido ou queixa perante uma autori- 
dade judiciária ou outra autoridade. A pessoa detida ou presa, ou o 
requerente nos termos do n.º 1, não devem sofrer prejuízos pelo facto 
de terem apresentado um pedido ou queixa. 


Princípio 34 
Se uma pessoa detida ou presa morrer ou desaparecer durante a 
detenção ou prisão, a autoridade judiciária ou outra autoridade deter- 


minará a realização de uma investigação sobre as causas da morte ou 
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do desaparecimento, oficiosamente ou a pedido de um membro da 
família dessa pessoa ou de qualquer outra pessoa que tenha conhe- 
cimento do caso. Quando as circunstâncias o justificarem, será ins- 
taurado um inquérito, seguindo idênticos termos processuais, se a 
morte ou o desaparecimento ocorrerem pouco depois de terminada 
a detenção ou prisão. As conclusões ou o relatório da investigação serão 
postos à disposição de quem o solicitar, salvo se esse pedido comprometer 
uma instrução criminal em curso. 


Princípio 35 


1. Os danos sofridos por actos ou omissões de um funcionário 
público que se mostrem contrários aos direitos previstos num dos 
presentes princípios serão passíveis de indemnização, nos termos 
das normas de direito interno aplicáveis em matéria de responsa- 


bilidade. 


2. As informações registadas nos termos dos presentes princípios 
devem estar disponíveis, de harmonia com o direito interno aplicá- 
vel, para efeito de pedidos de indemnização apresentados nos termos 
do presente princípio. 


Princípio 36 


I. À pessoa detida, suspeita ou acusada da prática de infracção 
penal presume-se inocente, devendo ser tratada como tal até que a 
sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida no decurso de 
um processo público em que tenha gozado de todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 


2. Só se deve proceder à captura ou detenção da pessoa assim sus- 
peita ou acusada, aguardando a abertura da instrução e julgamento 
quando o requeiram necessidades da administração da justiça pelos 
motivos, nas condições e segundo o processo prescritos por lei. É proi- 
bido impor a essa pessoa restrições que não sejam estritamente neces- 
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sárias para os fins da detenção, para evitar que dificulte a instrução 
ou a administração da justiça, ou para manter a segurança e a boa 
ordem no local de detenção. 


Princípio 37 


A pessoa detida pela prática de uma infracção penal deve ser pre- 
sente a uma autoridade judiciária ou outra autoridade prevista por lei, 
prontamente após a sua captura. Essa autoridade decidirá sem demora 
da legalidade e necessidade da detenção. Ninguém pode ser mantido 
em detenção aguardando a abertura da instrução ou julgamento salvo 
por ordem escrita da referida autoridade. A pessoa detida, quando pre- 
sente a essa autoridade, tem o direito de fazer uma declaração sobre 
a forma como foi tratada enquanto em detenção. 


Princípio 38 


A pessoa detida pela prática de infracção penal tem o direito de 
ser julgada em prazo razoável ou de aguardar julgamento em liber- 


dade. 
Princípio 39 


Salvo em circunstâncias especiais previstas por lei, a pessoa detida 
pela prática de infracção penal tem direito, a menos que uma autori- 
dade judiciária ou outra autoridade decidam de outro modo no inte- 
resse da administração da justiça, a aguardar julgamento em liberdade 
sujeita às condições impostas por lei. Essa autoridade manterá em apre- 
ciação a questão da necessidade da detenção. 


Cláusula geral 
Nenhuma disposição do presente Conjunto de Princípios será inter- 
pretada no sentido de restringir ou derrogar algum dos direitos defi- 


nidos pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 
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ANEXO III 
Composição do Grupo de Trabalho 


NO FINAL DE 1998, O GRUPO DE TRABALHO 
TINHA A SEGUINTE COMPOSIÇÃO: 


— Roberto Garretón (Chile); 

— Louis Joinet (França); 

— Laity Kama (Senegal); 

— Kapil Sibal (Índia) (Presidente); 

— Petr Uhl (Eslováquia e República Checa). 


Louis Joinet assumiu as funções de Presidente/Relator do Grupo de 
Trabalho de 1991 a 1997. 


Desde a 18.º sessão (1997), as funções de Presidente /Relator do Grupo 
de Trabalho têm vindo a ser exercidas por Kapil Sibal. 


ANEXO IV 
Métodos de trabalho revistos 
INTRODUÇÃO 


1. Os métodos de trabalho têm em conta as características específicas 
do mandato do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária, em 
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conformidade com as resoluções 1991/42, 1992/28, 1993/36, 1994/32, 
1995/59 e 1996/28 da Comissão dos Direitos do Homem e, em par- 
ticular, com as clarificações constantes da resolução 1997/50, que encar- 
regou o Grupo não apenas de apresentar à Comissão um relatório anual 
completo, mas também de “investigar casos de privação de liberdade 
imposta arbitrariamente” (parágrafo 15). 


I. FUNCIONAMENTO DO GRUPO 


2. O Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária foi estabelecido 
em conformidade com a resolução 1991/42 da Comissão dos Direi- 
tos do Homem. O seu mandato inicial de três anos foi renovado pela 
Comissão em 1994 e 1997, cada uma das vezes por um período adi- 
cional de três anos. 


3. No início de cada novo mandato, os membros do Grupo de Traba- 
lho elegem o seu Presidente e Vice-presidente para todo o período de 
duração desse mandato. 


4. O Grupo de Trabalho reúne-se pelo menos três vezes por ano. 


5. Sempre que o caso em consideração ou a visita digam respeito a 
um país donde seja nacional um dos membros do Grupo de Traba- 
lho, ou noutras situações em que possa existir um conflito de inte- 
resses, o membro em questão não participará na visita ou na 
discussão. 


6. Durante as deliberações, ao analisar determinados casos ou situa- 
ções, o Grupo de Trabalho emite pareceres que serão incluídos no 
relatório anual que apresenta à Comissão dos Direitos do Homem 
na sessão anual deste órgão. Os pareceres do Grupo de Trabalho são 
resultado de um consenso; quando este não é alcançado, a opinião 
da maioria dos membros do Grupo é adoptada como opinião do 
Grupo. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Pela própria poética de testemunho, o leitor passa a saber que a 
autora tivera a oportunidade de, já adulta e profissional em teoria literária, 
entrevistar aquele primo judeu que sobreviveu antes dela — a narradora 
escaparia das câmaras de gás na primavera de 1945. Impressionada com 
a indiferença recíproca entre dois sobreviventes (ela e o primo), no 
tempo inóspito da memória e dos exílios mentais, Ruth Klúger atravessa 
a narrativa argumentando a respeito da complexidade da dimensão de 
gênero na guerra e na política e sobre a arbitrariedade do silêncio: 


Também tenho o que contar, quer dizer, tenho histórias 
a contar caso alguém pergunte, mas só poucos o fazem. 
As guerras pertencem aos homens, e assim também as 
lembranças de guerra. Ainda mais o fascismo, mesmo que 
se tenha sido contra ou a favor: puro assunto para homens. 
Além disso: mulheres não têm passado. Ou não têm que 
ter algum. É indelicado, quase indecente. (XLUGER, 2005, 


p. 13). 


Esse testemunho ímpar, poética de gênero, que alude ao primeiro 
genocídio europeu racializado, praticado por europeus contra europeus — 
outras mortandades ocorreram por heresias —, propugna que o passado é 
masculino e que o direito à memória não seria necessariamente humano, 
posto que às mulheres não era reconhecida a categoria de seres perguntáveis. 
Trata-se, com efeito, de perceber historicamente os limites e as eficácias 
dos direitos humanos no momento mesmo da sua historicidade fundante, 
isto é, os eventos que se seguiram às traumáticas consequências, não da 
Segunda Guerra Mundial, mas exatamente daquilo que viria a ser chamado 
de as ruínas morais da Europa do humanismo, a mesma Europa do racismo 
e do imperialismo. O objetivo aqui seria, portanto, apresentar a crítica 
ao anacronismo de perscrutar a origem dos direitos humanos antes do 
genocídio racial e da revolução sexual, vale dizer, antes dos julgamentos de 
Nuremberg, das guerras de libertação da África e da Ásia e do patriarcado 
de classe ser deslocado da sua hegemonia cultural pela descolonização e 
pelo feminismo! 


1 Parece haver muita confusão entre humanismo e direitos humanos, a tal ponto que 
alguns estudiosos, presos ao mito das origens e ao historicismo ocidental, chegam a 
buscar indícios de direitos humanos na tradição greco-romana, um claro etnocentrismo 
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Il. EXERCÍCIO DO MANDATO DO GRUPO 


7. O mandato do Grupo tem por objecto a investigação de casos de pri- 
vação de liberdade imposta arbitrariamente. No exercício deste mandato, 
o Grupo de Trabalho faz referência às normas internacionais pertinen- 
tes consagradas na Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos 
instrumentos internacionais relevantes aceites pelos Estados em causa, 
nomeadamente no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos, bem como, sendo caso disso, nos seguintes instrumentos: 


(a) Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas 
Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão; 


(b) Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos; 


(c) Regras das Nações Unidas para a Protecção dos Menores Pri- 
vados de Liberdade; 


(d) Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça de Menores (“Regras de Beijing”); 


bem como a quaisquer outras normas pertinentes. 


8. Regra geral, o Grupo de Trabalho considera que uma situação de 
privação de liberdade é arbitrária no sentido indicado no parágrafo 15 
da resolução 1997/50, sempre que a situação jurídica se inscreve 
numa das três categorias seguintes: 


(a) Quando for claramente impossível invocar qualquer fundamento 
jurídico para justificar a privação de liberdade (por exemplo, caso a 
pessoa seja mantida sob detenção após o cumprimento da sentença 
ou apesar de uma lei de amnistia que lhe seja aplicável) (categoria 1); 


(b) Quando a privação de liberdade resulte do exercício dos direi- 
tos ou liberdades garantidos pelos artigos 7.º, 13.º, 14.º,18.º,19.º,20.º 
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e 21.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e, caso os Esta- 
dos em causa sejam partes no Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, pelos artigos 12.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 25.º, 26.º 
e 27.º deste instrumento (categoria 11); 


(c) Quando o desrespeito total ou parcial das normas internacio- 
nais relativas ao direito a um julgamento equitativo, enunciadas na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos instrumentos inter- 
nacionais relevantes aceites pelos Estados em causa, for de tal forma 
grave que a privação de liberdade assuma um carácter arbitrário (cate- 
goria II). 


HI. APRESENTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES 
AO GRUPO E CONSIDERAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 


A. APRESENTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES AO GRUPO DE TRABALHO 


9. As comunicações deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas 
ao Secretariado, indicando o apelido, nome próprio e morada do 
remetente e (facultativamente) os seus números de telefone, telex e 
telefax, ou qualquer outro meio de comunicação aceitável. 


10. Tanto quanto possível, cada caso deverá ser objecto de uma apre- 
sentação indicando o apelido, nome próprio e quaisquer outros ele- 
mentos que permitam identificar a pessoa detida, bem como o estatuto 
jurídico da mesma, nomeadamente: 


a) Data e local de captura ou detenção ou de qualquer outra forma 
de privação de liberdade e identidade dos presumíveis autores, jun- 
tamente com qualquer informação susceptível de esclarecer as cir- 
cunstâncias em que a pessoa foi privada de liberdade; 


b) Motivos indicados pelas autoridades para justificar a captura 
e/ou privação de liberdade; 
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c) Legislação aplicada ao caso em questão; 


d) Medidas adoptadas, nomeadamente formas de investigação e 
utilização das vias de recurso internas, tanto junto das autoridades 
administrativas e judiciais, em particular para verificação da medida 
de privação da liberdade, como a nível internacional ou regional, con- 
forme necessário, resultados de tais medidas ou motivos pelos quais 
elas foram ineficazes ou não chegaram a ser adoptadas; 


e) Exposição dos motivos pelos quais se considera que a privação 
é arbitrária. 


11. À fim de facilitar o trabalho do Grupo, espera-se que as comuni- 
cações sejam apresentadas utilizando o questionário-modelo, que 
pode ser obtido junto do secretariado do Grupo de Trabalho. 


12. As comunicações dirigidas ao Grupo de Trabalho podem ser apre- 
sentadas pelos indivíduos em causa, suas famílias ou representantes. 
Podem também ser transmitidas pelos Governos e por organizações 
intergovernamentais e não governamentais. 


13. Em conformidade com as disposições do parágrafo 4 da resolução 
1993/36, o Grupo de Trabalho pode, por sua própria iniciativa, exa- 
minar casos susceptíveis de constituir uma privação arbitrária de 
liberdade. Se o Grupo de Trabalho não estiver em sessão, o seu Pre- 
sidente ou, na ausência deste, o Vice-presidente, pode decidir trans- 
mitir o caso ao Governo, mas deverá apresentá-lo ao Grupo na sessão 
seguinte. Ao actuar por sua própria iniciativa, o Grupo de Trabalho 
deverá considerar as situações relativas a determinado tema ou país 
para as quais a Comissão dos Direitos do Homem tenha chamado a 
sua atenção. 


I4. As situações de conflito armado, abrangidas pelas Convenções de 
Genebra de 12 de Agosto de 1949 e seus Protocolos Adicionais, não 


são da competência do Grupo. 
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B. CONSIDERAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 


15. A fim de assegurar a cooperação recíproca, as comunicações deve- 
rão ser transmitidas ao Governo, sendo a resposta deste levada ao conhe- 
cimento da fonte da comunicação, que poderá então formular novas 
observações. A transmissão é efectuada pelo Presidente do Grupo ou, 
em caso de impedimento, pelo Vice-presidente. No caso dos Gover- 
nos, a carta é transmitida através do Representante Permanente junto 
das Nações Unidas; solicita-se que o Governo responda no prazo de 
go dias, após haver realizado quaisquer inquéritos que sejam neces- 
sários a fim de fornecer ao Grupo informação tão completa quanto 
possível. 


16. Contudo, caso o Governo pretenda que lhe seja concedida uma 
prorrogação deste prazo, deverá informar o Grupo das razões que o 
levam a formular tal pedido, a fim de que possa beneficiar de um prazo 
suplementar de, no máximo, dois meses adicionais, para responder. 
Ainda que não receba qualquer resposta no prazo estabelecido, o 
Grupo de Trabalho pode emitir um parecer com base em toda a infor- 
mação que tenha recolhido. 


C. SEGUIMENTO DADO ÀS COMUNICAÇÕES 


17. Perante a informação recolhida, o Grupo de Trabalho deverá adoptar 
uma das seguintes medidas: 


(a) Caso a pessoa tenha sido libertada, por qualquer razão, após 
a comunicação do caso ao Grupo de Trabalho, o processo é arquivado; 
contudo, o Grupo reserva-se o direito de emitir um parecer, a decidir 
caso a caso, sobre o carácter arbitrário ou não da privação de liber- 
dade, não obstante a libertação da pessoa em causa; 


(b) Caso o Grupo considere não se tratar de um caso de privação 
arbitrária de liberdade, emitirá um parecer neste sentido; 
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(c) Caso o Grupo entenda necessitar de mais informação da parte 
do Governo ou da fonte, pode manter o processo em aberto até receber 
essa informação; 


(d) Caso o Grupo considere que lhe é impossível obter informação 
suficiente sobre o caso, pode arquivá-lo provisória ou definitivamente; 


(e) Caso o Grupo decida que ficou estabelecida a natureza arbi- 
trária da privação de liberdade, emitirá um parecer neste sentido e 
formulará recomendações dirigidas ao Governo. 


18. Os pareceres formulados pelo Grupo serão transmitidos aos Gover- 
nos em causa. Três semanas após a sua comunicação ao Governo, serão 
enviados à fonte. 


19. Os pareceres formulados pelo Grupo serão levados ao conhecimento 
da Comissão dos Direitos do Homem no relatório anual apresentado 
a este órgão pelo Grupo de Trabalho. 


20. O Grupo de Trabalho deverá tomar todas as medidas adequadas a 
fim de assegurar que os Governos o informem das medidas que adop- 
taram no seguimento das recomendações formuladas, assim lhe per- 
mitindo manter a Comissão informada a respeito dos progressos alcançados 
e das dificuldades encontradas na aplicação das recomendações, bem 
como de quaisquer casos em que os Governos se tenham abstido de agir. 


D. PROCEDIMENTO DE REVISÃO DE PARECERES 


21. Em circunstâncias excepcionais, o Grupo poderá, a pedido do 
Governo interessado ou da fonte da informação, reconsiderar os seus 
pareceres, nas seguintes condições: 


(a) Caso o Grupo considere que os factos em que se baseia o 


pedido são inteiramente novos e susceptíveis de haver alterado a deci- 
são do Grupo se tivessem sido do seu conhecimento; 
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(b) Caso a parte que formula o pedido desconhecesse os factos 
ou não tivesse tido acesso aos mesmos; 


(c) Caso o pedido seja apresentado por um Governo, na condição 
de que este tenha observado o prazo de resposta supra referido nos 
parágrafos 15 e 16. 


IV. PROCEDIMENTO DE ACÇÃO URGENTE 


22. Poder-se-á recorrer ao chamado procedimento de “acção urgente” 
nos seguintes casos: 


(a) Quando existam alegações suficientemente fidedignas de que uma 
pessoa está sujeita a detenção arbitrária e de que a continuação dessa 
detenção constitui uma séria ameaça à sua saúde, ou mesmo à sua vida; 


(b) Quando, mesmo sem que se alegue existir qualquer ameaça 
desse tipo, determinadas circunstâncias particulares justifiquem uma 
acção urgente. 


23. Estes apelos — que são de natureza estritamente humanitária — de 
forma alguma prejudicam qualquer parecer que o Grupo de Trabalho 
possa vir a emitir caso se deva ulteriormente pronunciar sobre o carác- 
ter arbitrário ou não de uma detenção, a menos que o Grupo haja já 
determinado a natureza arbitrária da privação de liberdade em causa. 


24. O Presidente ou, na sua ausência, o Vice-presidente, deverão 
transmitir o apelo pelos meios mais rápidos ao Ministério dos Negó- 
cios Estrangeiros do país em questão. 


V. COORDENAÇÃO COM OUTROS MECANISMOS DE DIREITOS 
HUMANOS 


25. Desejando dar resposta ao pedido da Comissão para reforço da coorde- 
nação eficaz já existente entre os diversos organismos do sistema das Nações 
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Unidas competentes no domínio dos direitos humanos (resolução 1997/50, 
parágrafo 1 b)), o Grupo de Trabalho actua do seguinte modo: 


(a) Caso o Grupo de Trabalho, ao analisar alegadas violações de 
direitos humanos, considere que determinada situação poderá ser tra- 
tada de forma mais adequada por outro grupo de trabalho ou relator 
especial temático, encaminha o caso para o grupo ou relator compe- 
tente, a fim de que este adopte as medidas adequadas; 


(b) Caso o Grupo de Trabalho receba denúncias de violações de direi- 
tos humanos para cuja análise seja competente em simultâneo com outro 
mecanismo temático, poderá considerar a possibilidade de adoptar medi- 
das em conjunto com o grupo de trabalho ou o relator especial em causa; 


(c) Caso as comunicações apresentadas ao Grupo digam respeito 
a um país para o qual a Comissão haja nomeado um relator especial, 
ou outro mecanismo adequado encarregado do acompanhamento da 
situação do Estado em causa, o Grupo decidirá, em consulta com o 
relator ou a pessoa responsável, qual o seguimento a dar ao caso; 


(d) Caso uma comunicação dirigida ao Grupo se relacione com 
uma situação já anteriormente submetida à apreciação de outro orga- 
nismo, adoptar-se-á o seguinte procedimento: 


(i) Se o mandato do órgão ao qual o caso tenha sido subme- 
tido lhe atribui competência para examinar a evolução 
geral da situação de direitos humanos no âmbito da res- 
pectiva área de competência (como é, por exemplo, o caso 
da maior parte dos relatores especiais, representantes do 
Secretário-Geral e peritos independentes), o Grupo de Tra- 
balho mantém a competência para examinar a comunicação; 

(ii) Contudo, se o órgão ao qual o caso tenha já sido subme- 
tido dispõe de competência para proceder ao exame de casos 
individuais (Comité dos Direitos do Homem e outros 
órgãos de controlo da aplicação dos tratados), o Grupo de 
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Trabalho deverá transmitir a comunicação a essa entidade 
caso a pessoa e os factos em questão sejam os mesmos. 


26. Além do mais, o Grupo de Trabalho não deverá efectuar visitas a 
países relativamente aos quais a Comissão tenha já nomeado um 
relator especial encarregado do acompanhamento da respectiva situa- 
ção interna no domínio dos direitos humanos, ou outro mecanismo 
apropriado que se ocupe da situação do Estado em causa, a menos 
que o relator ou a pessoa responsável solicite ao Grupo a realização 
da visita. 
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ANEXO V 


Questionário-modelo a preencher pelas pessoas que aleguem a ocor- 
rência de uma captura ou detenção arbitrária” 


1. IDENTIDADE 


1. Apelido: 


2. Nome próprio: 


3. Sexo: (Masculino) (Feminino) 


4. Data de nascimento ou idade (ao tempo da detenção): 


5. Nacionalidade nacionalidades: 


6. (a) Documento de identificação (se possível): 


(b) Emitido por: 
(c) Data de emissão: 


(OO E E 


7. Profissão e/ou actividade (caso se suponha relacionada com os 
motivos da captura /detenção): 


1 Deverá ser preenchido um 
8. Morada de residência habitual: questionário separado para cada caso 
de alegada captura ou detenção 
arbitrária. Tanto quanto possível, 
ad dEbego ser omisso de 
elementos solicitados. No entanto, se 
tal não for possível, esse facto não 
implicará necessariamente a 


inadmissibilidade da comunicação. 
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II. CAPTURA? 


I. Data da Captura: 


2. Local da captura (tão detalhado quanto possível): 


3. Autores ou presumíveis autores da captura: iii 


4. Foi exibido algum mandado de captura ou outra decisão de uma 
autoridade pública? 
(Sim) (Não) 


5. Autoridade que emitiu o mandado ou proferiu a decisão: 


2 Para os fins do presente questionário, 
“captura” designa o acto inicial de 
detenção de uma pessoa. “Detenção” 
significa e inclui a detenção antes, 
durante e após o julgamento. 

Em determinados casos, poderá ser apli- 
cável apenas a secção II, ou a secção III. 
No entanto, sempre que possível, deverão 
ser preenchidas ambas as secções. 


54 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 26 [ACNUDH] 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Acrescentem-se a isso as representações econômicas e literárias da 
Teoria dos Três Mundos, amalgamada tanto nos nacionalismos quanto nos 
socialismos que, não sem razão, perceberam os direitos humanos como a 
agenda cultural do capitalismo avançado pata as geografias das formações 
colonizadas e racializadas. Lembremo-nos desse refrão do Ocidente: os 
adultos que habitam o outro lado da “Cortina de Ferro”, são comedores 
de crianças, odeiam a família e mataram deus. Grosso modo, podemos 
definir essa duração histórica entre 1945 e 2001, recortando-a em, pelo 
menos, três temporalidades quentes: 

1) 1945-1975: dos julgamentos de Nuremberg aos processos de 
descolonização; 

2)1976-1991: da formação dos Estados pós-coloniais na África aos 
nacionalismos pós-soviéticos na Europa do Leste; 

3) 1992-2001: do colapso da materialidade dos Três Mundos 
aos limites da universalidade dos direitos humanos pelo imperativo da 
violência, da “violência imperial democrática”. 

O objetivo deste ensaio é construir um sentido de historicidade 
aos direitos humanos a partir de uma análise cuidadosa da primeira 
temporalidade que, a rigor, se condensa nos seguintes processos: os 
julgamentos de Nuremberg e a nomeação dos crimes de genocídio; a 
criação da UNESCO e a Declaração Universal dos Direitos Humanos; a 
refutação científica do racismo e das intolerâncias étnico-raciais; a teoria 
dos três mundos e a “descoberta” dos povos colonizados e racializados; 
os movimentos pelos direitos civis, direitos dos povos e protestos contra 
a Guerra do Vietnã; e, por último, na cronologia dos fatos, a crise do 
paradigma da educação humanista e da modernidade revolucionária; 
a transição do colonial para o pós-colonial e a profilaxia dos direitos 
humanos na distensão da Guerra Fria. Portanto, a questão principal a ser 


jurídico. Parece que muitos teóricos dos direitos humanos, constrangidos com a tese de 
que “a violência é parteira da história”, acabaram pensando “a história humana como um 
conto de fadas”, desistoricizando, por completo, o fato de que a emergência dos direitos 
humanos é um fenômeno histórico contemporâneo, do século XX, podendo, inclusive, 
ser datado documentalmente: 1948. Simone Weil, no importante ensaio “Reflexões sobre 
as causas da liberdade e da opressão”, escrito no ano de 1934, estava ciente dessa falha 
teórica: “Nossa cultura supostamente científica nos deu esse funesto hábito de generalizar, 
de extrapolar arbitrariamente, ao invés de estudar as condições de um fenômeno e os 
limites que elas implicam”. (WEIL, 2001, p. 55-153). 
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II. DETENÇÃO 


I. Data da detenção: 


2. Duração da detenção (se desconhecida, duração provável): ......... 


3. Entidades à guarda das quais a pessoa se encontra detida: 


4. Locais de detenção (indique quaisquer transferências e actual local 


de detenção): 


5. Autoridades que ordenaram a detenção: 


6. Motivos apresentados pelas autoridades para justificar a detenção: 


7. Legislação pertinente aplicada (se conhecida): 
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IV. DESCREVA AS CIRCUNSTÂNCIAS DA CAPTURA E/OU DETENÇÃO E INDIQUE 
AS RAZÕES EXACTAS PELAS QUAIS CONSIDERA QUE A CAPTURA OU DETEN- 
ÇÃO É ARBITRÁRIA? 





V. INDIQUE AS MEDIDAS ADOPTADAS A NÍVEL NACIONAL, NOMEADAMENTE 
A UTILIZAÇÃO DAS VIAS DE RECURSO INTERNAS, EM PARTICULAR JUNTO DAS 
AUTORIDADES JUDICIÁRIAS E ADMINISTRATIVAS, NOMEADAMENTE COM O 
OBJECTIVO DE VERIFICAR A DETENÇÃO E, SENDO CASO DISSO, OS RESPECTI- 
VOS RESULTADOS OU OS MOTIVOS PELOS QUAIS TAIS MEDIDAS OU VIAS DE 
RECURSO FORAM INEFICAZES OU NÃO CHEGARAM A SER UTILIZADAS 


3 Poderão também ser juntas ao presente JT, NOME COMPLETO E MORADA DA(S) PESSOA(S) 


questionário cópias de documentos 

que provam a natureza arbitrária QUE APRESENTA(M) A COMUNICAÇÃO (NÚMEROS DE 
da captura ou detenção, ou que ajudem ; 

a melhor compreender as circunstâncias TELEFONE E FAX, SE POS SÍVEL) + 

específicas do caso, bem como 

qualquer outra informação relevante. e 


4 Seum caso for apresentado ao adia a pad 
Grupo de Trabalho por alguém que 

não a vítima ou sua família, essa ESPE SPP ND DRE RR CR SNS DD OO NR RE PRI ND PORN RD 
pessoa ou organização deverá indicar 

a autorização recebida da vítima ou sidade a e ad 
sua família para agir em seu nome. 

Contudo, se tal autorização não is A A A a 
estiver ainda disponível, o Grupo de 
Trabalho reserva-se o direito de 
prosseguir no exame do caso sem 
autorização. Todos os dados 
respeitantes à(s) pessoa(s) que apresenta (m) 
o caso ao Grupo de Trabalho, bem 
como a autorização dada pela vítima 


Gu sui Su contain o SRS LENA EO 
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AnExo VI 
Informação prática 
1. Como apresentar um caso ao Grupo de Trabalho: 


Tratando-se de um ou vários casos individuais, a comunicação deverá 
ser enviada, se possível acompanhada do questionário-modelo elaborado 
para este fim (vide anexo V), para: 


GRUPO DE TRABALHO SOBRE A DETENÇÃO ARBITRÁRIA 
Afc ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA OS DIREITOS HUMANOS 
DELEGAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS EM GENEBRA 
8-14, AVENUE DE LA PAIX 
CH-1211 GENEBRA IO 
SUÍÇA 


As comunicações pelas quais se solicite que o Grupo de Trabalho 
lance um apelo urgente por motivos humanitários (vide secção V.C, 
“Procedimento de acção urgente”) deverão ser enviadas para a morada 
acima indicada ou, de preferência, remetidas via fax para o número 


+ (41-22) 917 90 06. 


11. Como obter os seguintes documentos: 


(a) Questionário-modelo destinado a facilitar a apresentação dos 
casos ao Grupo de Trabalho; 


(b) Cópia de decisão relativa a um caso individual; 


Em qualquer uma destas situações, faça o pedido por escrito ao Grupo 
de Trabalho, na morada acima indicada. 
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(c) Relatório anual do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbi- 
trária 


— Escreva para: 


SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS 
BALCÃO, PORTA 40 
PALAIS DES NATIONS 
8-14, AVENUE DE LA PAIX 
1211 GENEBRA IO 
SUÍÇA 
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n.º 


Série de Formação Profissional 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


demonstrada, a meu ver, é a história e o fardo da vida no processo de 
emulação dos direitos dos povos, especialmente dos direitos humanos.? 

Parece que um axioma do direito mostra um pouco a realidade 
das coisas no ano de 1945: nomear o crime é apenas o primeiro passo 
para puni-lo, pois a própria história demonstra que não se pode jamais 
dizer que tal crime está extinto. Pois o crime com nome, Genocídio, foi 
inventado antes mesmo de sua punição, quando, por pressão de Raphael 
Lemkin, um jovem jurista judeu-polonês, conseguiu convencer o conselho 
editorial do jornal Washington Post a usar a palavra para caracterizar os atos 
nazistas que, entre abril de 1942 e abril de 1944, levaram ao crematório de 
Auschwitz-Birkenau quase dois milhões de judeus: 


É um erro, talvez, chamar essas mortes de atrocidades. 
Atrocidade é uma brutalidade injustificada. Mas o 
característico nessas chacinas é que elas foram sistemáticas 
e deliberadas. As câmaras de gás e crematórios não foram 
improvisações; foram instrumentos cientificamente 
projetados para o extermínio de todo um grupo étnico. 
(POWER, 2004, p. 70, 75). 


O paroxismo, talvez um oximotro, como gosta de enfatizar a seara 
pós-moderna, era o fato de que o crime fora praticado por autoridades 
européias contra seus próprios cidadãos (judeus, ciganos, comunistas, 
socialistas, democratas) num ato político, científico e filosofado, portanto, 
racionalizado à luz dos avanços químicos, físicos e genéticos. Mas a carta 
de Nuremberg levou a julgamento crimes contra a humanidade, tal como 
os turcos haviam sido acusados de terem praticado as atrocidades contra 


2 As duas idéias de Rawls sobre o direito dos povos são procedentes para os argumentos 
aqui desenvolvidos: “Uma é que os grandes males da história humana — a guerra injusta 
e a opressão, a perseguição religiosa e a negação da liberdade de consciência, a fome 
e a pobreza, para não mencionar o genocídio e o assassinato em massa — decorrem 
da injustiça política, com suas crueldades e brutalidades. [...] A outra idéia principal, 
obviamente ligada à primeira, é a que, assim que as formas políticas sociais justas (ou, pelo 
menos, decentes) e instituições básicas justas (ou, pelo menos, decentes), esses grandes 
males acabarão por desaparecer. [...] Nesse contexto, dizer que a natureza humana é boa 
é dizer que os cidadãos que crescem sob instituições razoáveis e justas — instituições 
que satisfazem qualquer uma das concepções políticas liberais razoáveis de justiça — 
afirmarão essas instituições e atuarão para assegurar que o seu mundo social perdure”. 


(RAWLS, 2001, p. 7-9). 
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Prefácio 


NE No âmbito do pro- 


grama de reforma das 
Nações Unidas (A/51/950, 
para. 79), o Alto Comissa- 
riado para os Direitos 
Humanos e o Centro dos 
Direitos do Homem foram 
consolidados a 15 de Setem- 
bro de 1997 num único Alto 
Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos. 


O Centro para os Direitos 
Humanos"! congratula-se por 
propor este guia sobre direitos 
humanos e eleições, o segundo 
da série de publicações desti- 
nadas à formação profissional. 
Esta é uma publicação sem pre- 
cedentes, devido à apresentação detalhada que for- 
nece das normas e das diferentes questões 
relativas à condução de eleições livres e regulares. 
Assim, esperamos que ela constitua um instru- 
mento prático e útil para os Governos, organiza- 
ções não governamentais, formadores e todos 
aqueles que se interessam pelas eleições. 


O Centro para os Direitos Humanos ocupa-se da 
assistência eleitoral desde 1990, com o seu pro- 
grama de serviços consultivos e de assistência 
técnica, tendo já fornecido assistência eleitoral à 
Roménia (1990-1992), Albânia (1991), Lesoto 
(1991-1993), Eritreia (1992), Angola (1992), Cam- 
bodja (1992), Malawi (1992-1993) e África do Sul 
(1993). O Centro estabeleceu ainda directivas para 
a análise das leis e procedimentos eleitorais, ela- 
borou um projecto de directivas para a avaliação, 
do ponto de vista dos direitos humanos, dos pedi- 
dos de assistência eleitoral e realizou um conjunto 
de actividades de informação relacionadas com os 
direitos humanos e as eleições. 


O Centro interessa-se pelas eleições por reconhe- 
cer que estas constituem um aspecto importante 
dos direitos humanos. Em primeiro lugar, porque 
permitem ao povo exprimir a sua vontade polí- 
tica. Em segundo lugar, porque, para serem ver- 
dadeiramente livres e regulares, e conformes às 
normas internacionais, as eleições devem ser rea- 


lizadas num clima de respeito pelos direitos fun- 
damentais da pessoa humana. Deve ser claro que 
a realização de eleições livres e regulares exige 
muito mais do que urnas, listas e anúncios elei- 
torais. 


As actividades de assistência eleitoral represen- 
tam para o Centro um momento no desenrolar do 
processo de democratização e o Centro está disposto 
a completar a sua participação nos processos elei- 
torais através de outras formas de assistência que 
podem ser determinantes para a consolidação 
democrática pós-eleitoral e para o estabelecimento 
de um processo de democratização duradouro. 
Dando seguimento às suas actividades de assis- 
tência eleitoral, o Centro pode assim informar os 
Estados sobre as outras formas de ajuda que está 
apto a fornecer no âmbito do seu programa de 
serviços consultivos e de assistência técnica, des- 
tinadas a favorecer uma transição democrática. 


O Centro mantém neste domínio estreitos e sóli- 
dos laços de cooperação com o Grupo de Assistência 
Eleitoral e com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, o que lhe tem permitido 
reforçar o seu papel em matéria de assistência 
eleitoral. Para a Organização das Nações Unidas, 
a assistência eleitoral constitui um verdadeiro 
empreendimento à escala de todo o sistema, que 
tira partido das competências e capacidades com- 
plementares dos diferentes organismos. 


O recente aumento da procura de uma assistência 
eleitoral da ONU encontrou eco tanto nos pedidos 
formulados pelos próprios Estados, como nas 
recomendações da Conferência Mundial sobre os 
Direitos Humanos, a qual, na Declaração e Pro- 


grama de Acção de Viena, preconizou o forne- 
cimento de assistência a pedido dos Governos, 
para a realização de eleições livres e regulares, 
incluindo uma assistência no que diz respeito aos 
aspectos das eleições relacionados com os direitos 
humanos e a informação sobre as eleições. A publi- 
cação deste guia constitui um meio para o Centro 
procurar responder a esta exigência claramente 
formulada pela comunidade internacional. 


O presente guia foi criado pelo pessoal do Centro 
para os Direitos Humanos e beneficiou do exame 
e comentários de diversos dos nossos parceiros que 
trabalham no domínio eleitoral. O Grupo de Assis- 
tência Eleitoral e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento formularam comen- 
tários úteis sobre os projectos de redacção ante- 
riores. O Centro organizou ainda em Genebra, 
entre os dias 28 e 30 de Abril de 1993, uma reu- 
nião de peritos para examinar o guia. Diversos 
especialistas em matéria de direitos humanos e 
eleições oriundos de cada uma das regiões do 
mundo e outros ainda provenientes das principais 
organizações não governamentais activas neste 
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domínio, fizeram recomendações preciosas para 
a redacção do presente guia. O Centro agradece a 
todos estes especialistas pelas suas contribuições, 
nomeadamente a Fakhruddin Ahmed (Bangla- 
desh), Felipe González-Roura (Argentina), Alioune 
Badara Sene (Senegal), Mirsolov Sevlieski (Bulgá- 
ria), Anders Johnson (União Interparlamentar) e 
Malamine Kourouma (Comissão Internacional de 
Juristas). 


IBRAHIMA FALL 
O Subsecretário-Geral para os Direitos Humanos 
Organização das Nações Unidas 


Centro para os Direitos Humanos 
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Compilação Droits de 'homme: Recueil d'instruments internationaux, vol. I (2 partes), Ins- 
truments universels (Publicação das Nações Unidas, N.º de Venda F.94.XIV.1); vol. II, 
Regional Instruments (Publicação das Nações Unidas, N.º de Venda E.97.XIV.1) [em portu- 
guês: “Direitos Humanos: Uma Compilação de Instrumentos Internacionais”, vol. 1 
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Carta Internacional dos Direitos Humanos 


Fonte 





Declaração Universal dos Direitos do HomemNT2 


Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 


turais (entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 3 de Janeiro de 1976) 


N.T3 


Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (entrada em 


vigor na ordem jurídica internacional: 23 de Março de 1976) 


N.T4 


Protocolo Facultativo referente ao Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 23 de 


Março de 1976) N-Es 


Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos com vista à Abolição da Pena de Morte 


(entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 11 de Julho de 1991) 


N.T6 


Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher 


NT2 pyblicada no Diário da República, 


| Série A, n.º 57/78, de 9 de Março de 1978, 
mediante aviso do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. 


N3 Assinado por Portugal a 7 de Outubro de 1976 
e aprovado para ratificação pela Lei n.º 45/78, 

de 11 de Julho, publicada no Diário 

da República, | Série A, n.º 157/78. O instrumento 
de ratificação foi depositado junto 

do Secretário-Geral das Nações Unidas a 31 de 
Julho de 1978). 


NT4 Assinado por Portugal a 1 de Agosto de 1978 e 
aprovado para adesão pela Lei n.º 13/82, de 15 de 
Junho, publicada no Diário da República, | Série A, 
n.º 135/82. O instrumento de adesão foi depositado 
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas a 3 de 
Maio de 1983. 


NT Assinado por Portugal a 1 de Agosto de 1978 
e aprovado para adesão pela Lei n.º 13/82, 

de 15 de Junho, publicada no Diário da 
República, | Série A, n.º 135/82. 

O instrumento de adesão foi depositado junto 


e Resolução 217 A (Ill) da Assembleia Geral, de 
10 de Dezembro de 1948; Compilação, vol. |, p. 1. 
e Resolução 2200 À (XXI) da Assembleia Geral, 
de 16 de Dezembro de 1966, anexo; Compila- 
ção, vol. |, p. 8. 

e Resolução 2200 À (XXI) da Assembleia Geral, 
de 16 de Dezembro de 1966, anexo, Compila- 
ção, vol. |, p. 20. 

e Resolução 2200 À (XXI) da Assembleia Geral, 
de 16 de Dezembro de 1966, anexo; Compila- 


ção, vol. |, p. 41. 


e Resolução 44/128 da Assembleia Geral, de 
15 de Dezembro de 1989, anexo; Compilação, 


vol. |, p. 46. 


e Resolução 640 A (VII) da Assembleia Geral, 
de 20 de Dezembro de 1952, anexo; Compilação, 


vol. |, p. 164. 


do Secretário-Geral das Nações Unidas a 3 de Maio 
de 1983. 

NTS Assinado por Portugal a 13 de Fevereiro de 1990 
e aprovado para ratificação pela Resolução da Assem- 
bleia da República n.º 25/90, de 27 de Setembro, 
publicada no Diário da República, | Série A, 

n.º 224/90. Ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 54/90, de 27 de Setembro, publicado no 
Diário da República, | Série A, n.º 224/90. O instru- 
mento de ratificação foi depositado junto do Secretário- 
-Geral das Nações Unidas a 17 de Outubro de 1990. 


Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos 
Coloniais 


Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
da Discriminação RacialN--7 


Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra as 
Mulheres 


Proclamação de Teerão 


Declaração sobre o Progresso e Desenvolvimento no Domínio 
Social 


Convenção Internacional sobre a Eliminação e Repressão do 
Crime de Apartheid 


Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri- 
minação contra as MulheresN-T8 


Instrumentos Regionais 


e Resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, de 
14 de Dezembro de 1960, Compilação, vol. |, 
p. 55. 

e Resolução 2106 À (XX) da Assembleia Geral, 
de 21 de Dezembro de 1965, anexo; Compilação, 
vol. |, p. 66. 

e Resolução 2263 A (XXII) da Assembleia 
Geral, de 7 de Novembro de 1967; Compilação, 
vol. |, p. 145. 

e Acta Final da Conferência Internacional sobre 
os Direitos Humanos, Teerão, 22 de Abril a 13 de 
Maio de 1968 (publicação das Nações Unidas, 
n.º de venda: F.68.XIV.2), capítulo Il; Compila- 
ção, vol. |, p. 51. 

e Resolução 2542 (XXIV) da Assembleia Geral, 
de 11 de Dezembro de 1969; Compilação, vol. |, 
Pp. 513. 

e Resolução 3068 (XXVIII) da Assembleia 
Geral, de 30 de Novembro de 1973, anexo; Com- 
pilação, vol. |, p. 80. 

e Resolução 34/169 da Assembleia Geral, de 
17 de Dezembro de 1979, anexo; Compilação, 
vol. |, p. 316. 

e Resolução 34/180 da Assembleia Geral, de 
18 de Dezembro de 1979, anexo; Compilação, 


vol. |, p. 150. 


Fonte 





Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liber- 
dades Fundamentais (Roma, 4 de Novembro de 1950)N-!9 


Protocolo Adicional à Convenção de Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais (Paris, 20 de Março de 1952)N-T1º 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos («Pacto de São José 
da Costa Rica») [São José, 22 de Novembro de 1969] 


Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (Nairobi, 26 de 
Junho de 1981) 


No O texto da Convenção foi modificado 
nos termos das disposições do Protocolo n.º 3 
(STE N.º 45), entrado em vigor em 21 de 


Ne Aprovada para adesão pela Lei n.º 7/82, de 29 
de Abril, publicada no Diário da República, 

| Série A, n.º 99/82. O instrumento de adesão foi 
depositado junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas a 24 de Agosto de 1982. entrado em vigor em 20 de Dezembro de 1971 
e do Protocolo n.º 8 (STE N.º 118), entrado 

em vigor em 1 de Janeiro de 1990, incluindo 
ainda o texto do Protocolo n.º 2 (STE N.º 44) 
que, nos termos do seu artigo 5.º, parágrafo 3.º, 
fazia parte integrante da Convenção desde 

a sua entrada em vigor em 21 de Setembro 

de 1970. Todas as disposições modificadas 


NT8 Assinada por Portugal a 24 de Abril de 1980 e 
aprovada para ratificação pela Lei n.º 23/80, de 26 
de Julho, publicada no Diário da República, 

| Série A, n.º 171/80. O instrumento de ratificação 
foi depositado junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas a 30 de Julho de 1980. 


Setembro de 1970, do Protocolo n.º 5 (STE N.º 55), 


e Nações Unidas, Compilação dos Tratados, 


vol. 213, p. 221; Compilação, vol. II. 


e Nações Unidas, Compilação dos Tratados, 


vol. 213, p. 221; Compilação, Il. 


e Nações Unidas, Compilação dos Tratados, 


vol. 1144, p. 123; Compilação, vol. Il. 


e OUA, documento CAB.LEG/67/3/Rev. 5; 


Compilação, vol. Il. 


ou acrescentadas por estes Protocolos são 
substituídas pelo Protocolo n.º 11 (STE N.º 155), 
a partir da data da entrada em vigor deste, 

em 1 de Novembro de 1998. A partir desta 
data, o Protocolo n.º 9 (STE N.º 140), 

entrado em vigor em 1 de Outubro de 1994, 
será revogado. 

No Este Protocolo foi aprovado para ratificação 
pela Lei n.º 65/78, de 13 de Outubro (Depósito do 
instrumento de ratificação em 9.11.78, Aviso no 
Diário da República, | Série, 2.1.79). 


XI 
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os armênios nos anos de 1914 e 1915. No entanto, tutcos e armênios 
seriam europeus na tradição dos humanistas liberais? 

Embora Raphael Lemkin se consternasse com o drama dos 
armênios sobreviventes, ele não estava preocupado com um passado que 
não era O seu e insistiu, perante os promotores de Nuremberg, que os 
crimes nazistas jamais existiram antes e que, portanto, não podiam ser 
definidos com o vocabulário dos direitos nacionais e internacional. Eram 
crimes sem nome aqueles dos europeus arianos: venceu a tese linguística. 
Durante a terceira acusação aos indiciados de Nuremberg, em outubro 
de 1945, os promotores declararam que os 24 réus “comandaram um 
deliberado e sistemático genocídio, ou seja, o extermínio de grupos raciais 
e nacionais, contra populações civis de certos territórios ocupados”. 

Em junho de 1946, outra sentença repete a expressão, quando o 
promotor se dirige ao réu Constantin Von Neutath: “Acusado, é de seu 
conhecimento que neste julgamento você e os demais réus estão sendo 
julgados, entre outras coisas, por genocídio”. 

Depois disso, a história foi acelerada: da palavra à declaração; da 
resolução à lei (1946-1948). A Convenção sobre Prevenção e Punição do 
Crime de Genocídio foi aprovada e apresentada para assinatura e ratificação 
ou acessão por resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 
09 de dezembro de 1948, entrando formalmente em vigor no dia 12 de 
janeiro de 1951, com os países signatários exigidos. A declaração, com 
nove attigos, define que genocídio é um crime praticado em tempo de 
paz e de guerra perante o direito internacional que “as partes contratantes 
se comprometem a impedir e punir”, tipificado como: matar membros 
de grupo nacional, étnico, racial ou religioso; causar grave dano físico ou 
mental aos membros do grupo; infligir destruição física no todo ou em 
parte; transferir forçosamente crianças de um grupo para outro. De forma 
que os atos imputáveis são: genocídio; conspiração para cometer genocídio; 
incitamento direto e público a que se cometa genocídio; tentativa de 
cometer genocídio e, finalmente, cumplicidade em genocídio.3 (POWER, 
2004, p. 71-92). 

Na mesma esteira da nomeação do crime novo, o genocídio, 
buscava-se, também, o antídoto cultural por excelência para “domesticar o 
ódio” de acusadores e acusados na nova ordem internacional dos povos: a 


3 Ver também Piovesan, (2006, p. 119-149). 


55 





* 


Introdução 


1. Participar na condução dos assuntos públicos 
constitui um direito fundamental da pessoa 
humana, crescentemente valorizado em todo o 
mundo. A humanidade procurou, em diferentes 
momentos da sua história e com diversos graus de 
sucesso, meios para promover a participação dos 
indivíduos nas decisões colectivas. Presente- 
mente, a participação na direcção dos assuntos 
públicos é considerada como um direito humano 


essencial em todas as regiões do mundo. 


2. No plano universal, o direito de participar na 
condução dos assuntos públicos encontra-se pro- 
clamado e garantido na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos e é reconhecido 
em muitos outros tratados e declarações. No plano 
regional, os sistemas africano, europeu e americano 
de direitos humanos reconheceram este direito 
fundamental, o qual foi consolidado por ocasião de 
reuniões, tais como a Conferência de Arusha 
sobre a Participação Popular em África, realizada 
em Fevereiro de 1990. A recente intensificação, em 
todo mundo, do combate levado a cabo pelos seres 
humanos, muitas das vezes correndo sérios riscos 
pessoais, em prol de eleições livres e regulares, 
demonstra o quanto este direito se tornou impor- 
tante para todos. Os países e povos do nosso pla- 
neta reconhecem presentemente que as eleições 
livres e regulares constituem uma etapa decisiva 
na via que conduz à democratização e são indis- 
pensáveis para permitir a expressão da vontade 
popular, a qual constitui o próprio fundamento 
da autoridade dos poderes públicos. 


3. Com certeza que a democracia não deve ser 
reduzida à realização de eleições periódicas. Em 1991, 


o Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das declarou a este propósito: 


As eleições em si não constituem a * vide o relatório do 
Secretário-Geral A/46/609 


marca da democracia, da mesma , cor 1, parágrafo 76. 


forma que não é através delas que 

se instaura a democracia. Não constituem um fim, mas 
antes uma simples etapa, tão importante, e mesmo 
essencial, no caminho que leva à democratização das 
sociedades e à realização do direito de participar na 
direcção dos assuntos públicos do seu país, previsto 
nos principais instrumentos internacionais em maté- 
ria de direitos humanos. Seria lamentável confundir o 
fim e os meios, esquecendo assim que a democracia sig- 
nifica muito mais do que o simples facto de realizar 
periodicamente um sufrágio e aplica-se ao conjunto do 
processo de participação dos cidadãos na vida política 
do seu país. 


4. Para além de se tratar de um direito humano 
em si, o direito dos cidadãos participarem na con- 
dução dos assuntos públicos, em particular através 
de eleições, exige, para ser exercido de forma efi- 
caz, o gozo de um certo número de outros direi- 
tos protegidos no plano internacional. Trata-se 
nomeadamente dos direitos à liberdade de opi- 
nião, expressão, associação e reunião pacífica e da 
liberdade de não ser alvo de ameaças nem de inti- 
midação. Todos estes direitos, incluindo o direito 
de participar na direcção dos assuntos públicos, 
devem poder ser exercidos de forma igual por 
todos, sem qualquer distinção, nomeadamente de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento ou qualquer outra situação. Por 
fim, um governo democrático — que assegure a rea- 
lização de eleições livres e regulares — constitui em 
si mesmo um elemento essencial para o gozo 


2 Resolução 46/137 da 
Assembleia Geral, 
de 17 de Dezembro de 1991, 


parágrafo 3. 


pleno de um grande número de 
direitos humanos. Em 1991, a 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas sublinhou que as eleições periódicas e 
honestas constituem um elemento necessário e 
indispensável dos esforços destinados a proteger 
os direitos e interesses dos administrados e que, 
tal como é demonstrado pela experiência prática, 
o direito de todos a participarem na direcção dos 
assuntos públicos do seu país constitui um factor 
crucial no gozo efectivo por todos de um grande 
número de outros direitos humanos e liberdades 
fundamentais, incluindo os direitos políticos, eco- 
nómicos, sociais e culturais.? 


5. Por outro lado, as exigências da democracia 
política não podem ser separadas de outros impor- 
tantes factores da vida de um país. O apoio ao pro- 
cesso de democratização deve ir muito mais longe. 
Em 1990, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas formulou a seguinte reserva: 


[...] não podemos ignorar que, ape- svidea dedoragaa gra 
rida pelo Secretário-Geral 
na reunião de Paris da 
Conferência sobre a 
Segurança e Cooperação 
na Europa, Comunicado 
de Imprensa SG/SM/1155 
(19 de Novembro de 1990). 


sar de a democracia constituir uma 
condição necessária para o reco- 
nhecimento dos direitos funda- 
mentais da pessoa humana, ela 


não é por si só suficiente para assegurar o gozo efec- 
tivo destes direitos. Com efeito, uma autêntica demo- 
cracia política tem poucas hipóteses de sobreviver e a 
estabilidade corre sérios riscos de se revelar ilusória se 
não forem acompanhadas de justiça social. Para con- 
solidar esta justiça, é necessário obter o apoio de todos 
aqueles que, a justo título, a encorajam, mas que a 
abandonam ao seu destino, uma vez que ela se encon- 
tre estabelecida.) 


6. Os países solicitam por vezes uma assis- 
tência internacional para organizarem eleições 
livres e regulares, que lhes permita a confor- 
marem-se com as normas internacionais em 
matéria de direitos humanos e estabelecer e 
reforçar as infra-estruturas jurídicas, técnicas 
e materiais necessárias. Iremos examinar no 
presente guia os princípios internacionais fun- 
damentais em matéria de direitos humanos rela- 
tivos à realização de eleições livres e regulares e 
o direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos. Veremos a forma como a Organização 
das Nações Únicas, e nomeadamente o Centro 
para os Direitos Humanos, ajuda os países a 
aplicarem estes princípios em matéria eleitoral 
nos planos jurídico, técnico e em matéria de 
direitos humanos. 
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Participação da Organização das Nações 
Unidas em processos eleitorais: 
Uma visão de conjunto 





7. A Organização das Nações Unidas, por inter- 
médio dos seus diferentes órgãos subsidiários, 
participou desde a sua criação na realização de 
eleições, plebiscitos e referendos nacionais. Iniciou 
o seu trabalho neste domínio com a observação ofi- 
cial das eleições coreanas de 1948 e, desde então, 
tem prosseguido incessantemente esta actividade, 
que constitui um aspecto essencial dos seus pro- 
gramas em matéria de descolonização, resolução 
de conflitos e direitos humanos. 


8. Os beneficiários destes esforços foram 
nomeadamente os povos de cerca de trinta terri- 
tórios sob tutela e territórios não autónomos, 
desde o Togoland, em 1956, aos Palaos, território 
sob tutela das Ilhas do Pacífico, em 1990. No 
leque destes destinatários encontram-se igual- 
mente Estados independentes envolvidos em 
conflitos internacionais e outros Estados desejosos 
de regular conflitos internos de forma democrá- 
tica e de alargar o campo dos direitos humanos. 
Foi desta forma que a Organização das Nações 
Unidas contribuiu, com graus de participação 
diferentes, para a realização de consultas popu- 
lares livres e regulares na Namíbia (1989), 
Nicarágua (1990), Haiti (1990), Cambodja (1991- 
-1993), Angola (1992), Roménia (1990-1992), 
Albânia (1991), Lesoto (1991-1992), Malawi 
(1993) e num grande número de outros países e 
territórios. 


9. Com o fim da guerra-fria e o surgimento de 
uma tendência geral de democratização, as normas 
destinadas a assegurar eleições livres e regulares 
suscitaram claramente um interesse renovado. 
Neste contexto, a comunidade internacional redo- 
brou esforços para fortalecer a eficácia do princí- 
pio da realização de eleições livres e regulares e para 
fornecer assistência aos países desejosos de reali- 
zar tais eleições. 


10. Para facilitar a crescente participação da 
Organização das Nações Unidas em processos 
eleitorais, o Secretário-Geral, em conformidade 
com a resolução 46/137 da Assembleia Geral, 
encarregou o Secretário-Geral Adjunto para os 
Assuntos Políticos (Departamento dos Assuntos 
Políticos) de coordenar as actividades de assis- 
tência eleitoral. Foi criado o Grupo de Assis- 
tência Eleitoral para ajudar o centralizador a 
cumprir a sua missão. O Grupo desempenha um 
papel crucial no exame dos pedidos de assistên- 
cia, os quais passam todos pelo seu crivo. Sem- 
pre que recebe um pedido de assistência 
eleitoral, o Grupo, em cooperação com o Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento (PNUD), o Centro das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos e outros organismos com- 
petentes do sistema das Nações Unidas, procede 
geralmente a uma missão de avaliação das neces- 
sidades, com o objectivo de determinar o tipo de 
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assistência exigida e oferece apoio para as fases 
iniciais de elaboração do projecto. A partir do 
momento em que um projecto ou missão se tor- 
nam operacionais, a execução respectiva cabe 
inteiramente à organização competente, apesar de 
o Grupo continuar a fornecer apoio e a assegu- 
rar a coordenação das actividades ao longo de 
todo o processo. 


11. A intervenção da ONU tem, na maior parte 
das vezes, início no momento em que a Orga- 
nização recebe um pedido formal de assistência 
por parte de um governo. Procede então ao 
envio de uma missão de avaliação das necessi- 
dades no país, a qual examinará cuidadosa- 
mente, em consulta com o governo, os partidos 
políticos, as organizações não governamentais e 
outros actores, todos os elementos — a nível das 
infra-estruturas, jurídicos, políticos, materiais, 
financeiros e em matéria de direitos humanos — 
necessários para a realização de eleições. O rela- 
tório desta missão servirá de base à participação 
da ONU. 


12. As diferentes formas de 


4 Vide o relatório do 
Secretário-Geral A/47/668 
e Corr. 1, parágrafo 63. 


participação da Organização 
das Nações Unidas num pro- 
cesso eleitoral podem ser classificadas de acordo 
com diversas categorias.4 A primeira consiste na 
organização e supervisão das eleições, sendo a 
ONU que organiza de facto todos os aspectos do 
processo eleitoral. A segunda reside na supervi- 
são das eleições, a qual inclui a acreditação de um 
representante especial do Secretário-Geral, o 
qual confirma a validade de certos aspectos 
essenciais do processo eleitoral. O terceiro tipo 
de participação consiste na missão de verificação: 
o processo eleitoral é organizado e administrado 
por um órgão nacional e a Organização das 
Nações Unidas é solicitada a dar a sua opinião no 
que diz respeito ao grau de liberdade e à regula- 
ridade do processo. 


13. Nos três casos acima considerados, a Orga- 
nização das Nações Unidas intervém geralmente 
no âmbito de missões de manutenção da paz de 
grande envergadura. Trata-se sempre de circuns- 
tâncias excepcionais que devem obedecer a certos 


critérios rígidos para que se verifique uma parti- 
cipação da ONU. Devem estar reunidas nomea- 
damente as cinco condições seguintes: 


a) Um pedido expresso por parte do Estado 
envolvido; 

b) A participação da Organização das Nações 
Unidas beneficia de um vasto apoio por parte da 
opinião pública; 

c) Os prazos são suficientes para que a ONU 
possa levar a cabo uma missão alargada; 

d) A situação reveste-se manifestamente de uma 
dimensão internacional; 

e) Foi tomada uma decisão s iidem, parágrafo 53. 
favorável por um órgão compe- 

tente da ONU (isto é, pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Segurança)'. 


lá. Quando não estiverem & ipidem, parágrafos 61-62. 
reunidas algumas destas condi- 

ções, em particular nos casos em que os prazos não 
permitam organizar uma missão completa, a 
Organização das Nações Unidas pode decidir 
intervir de uma das duas formas seguintes. A pri- 
meira consiste em organizar uma missão destinada 
a acompanhar de perto o processo eleitoral e a 
relatar os seus resultados ao Secretário-Geral. Em 
certos casos, o Centro para os Direitos Humanos 
ou o Grupo de Assistência Eleitoral podem dis- 
ponibilizar pessoal especializado para a missão. 
A segunda consiste em coordenar e apoiar a acção 
dos observadores internacionais que pertençam a 
outras organizações. Nenhuma destas duas inter- 
venções pode ser considerada como uma missão 
prolongada de organização de eleições, nem 
implica um parecer oficial sobre o grau de liber- 
dade e regularidade do processo eleitoral. Con- 
tudo, elas asseguram um certo nível de presença 
da Organização das Nações Unidas, a qual pode con- 
tribuir para aumentar a confiança da população no 
processo eleitoral e para melhorar a qualidade das 


eleições.º 


15. Outro tipo de participação da Organização 
das Nações Unidas consiste no fornecimento de 
assistência técnica para os aspectos materiais, a 
nível de infra-estruturas, jurídicos e em matéria de 
direitos humanos das eleições. A concessão de 
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uma assistência técnica cabe perfeitamente nas 
actuais atribuições do PNUD, do Centro para os 
Direitos Humanos e do Departamento de Desen- 
volvimento Económico e Social, de forma que não 
é necessário nenhum novo mandato no que diz res- 
peito exclusivamente à assistência técnica. Os ser- 
viços consultivos e a assistência técnica no âmbito 
dos aspectos jurídicos, técnicos e em matéria de 
direitos humanos das eleições democráticas não 
implicam qualquer participação da Organização das 
Nações Unidas na condução das eleições e também 
não contêm qualquer elemento de observação. 
Estes serviços podem por isso ser fornecidos rapi- 
damente a pedido de um governo, sem ser neces- 
sário um exame prévio por um órgão director da 
Organização das Nações Unidas. 


16. Assim, o PNUD, o Centro para os Direitos 
Humanos e o Departamento do Desenvolvimento 
Económico e Social oferecem conselhos e assis- 
tência sobre uma série de questões eleitorais, 
nomeadamente no que diz respeito a questões de 
importância capital em matéria de direitos huma- 
nos, organização das modalidades de inscrição 
nas listas eleitorais, identificação dos cidadãos 
com o auxílio de documentos mais apropriados, 
informatização das listas eleitorais, melhoria do 
funcionamento da administração eleitoral, esta- 
belecimento de instituições para o tratamento do 
contencioso e das reclamações, tratamento elec- 
trónico dos dados eleitorais, técnicas de conta- 
gem dos votos, assistência jurídica e logística, 
instrução cívica e educação dos eleitores, comu- 
nicações radiofónicas e informação. Finalmente 


podem ser ainda criados vastos programas de coope- 
ração técnica para prosseguir estes fins. 


17. As normas das Nações Unidas relativas aos 
direitos humanos em matéria eleitoral são vastas, 
podendo por isso ser aplicadas no âmbito de sis- 
temas políticos muito diversos. A assistência elei- 
toral da Organização das Nações Unidas não 
procura impor um qualquer modelo político, 
baseando-se antes pelo contrário na ideia de que 
não existe nenhum sistema político nem nenhum 
método eleitoral que convenha a todos os povos 
e a todos os Estados. Apesar de serem úteis exem- 
plos comparativos para a edificação de instituições 
democráticas que respondam às preocupações 
nacionais, mantendo a sua conformidade com as 
normas internacionais em matéria de direitos 
humanos, a melhor formulação para cada juris- 
dição será ao fim e ao cabo aquela que tenha 
podido ser definida com base nas necessidades par- 
ticulares, aspirações e realidades históricas do 
povo em causa, dentro do enquadramento fixado 
pelas normas internacionais. 


18. Finalmente, a actividade da Organização das 
Nações Unidas nestes domínios é levada a cabo em 
conformidade com os princípios fundamentais da 
igualdade soberana dos Estados e do respeito pela 
sua integridade territorial e independência política, 
tal como se encontram enunciados na Carta das 
Nações Unidas. Daqui decorre que só será pro- 
porcionada assistência nos casos em que esta for 
solicitada pelas autoridades nacionais e em que 
beneficie do apoio da população do país em causa. 
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Normas das Nações Unidas 
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no contexto de eleições em geral 





4. Normas de base 

19. As normas internacionais em matéria eleitoral 
dizem respeito a três direitos fundamentais: o 
direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos; o direito de votar e a ser eleito; e o 
direito de acesso, em condições de igualdade às 
funções públicas. A Declaração Universal dos 
Direitos do Homem prevê ainda que a vontade do 
povo constitui o fundamento da autoridade dos 
poderes públicos. As normas em questão são as 
seguintes: 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM 


Artigo 21.º 

1. Todaa pessoa tem o direito de tomar parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em con- 
dições de igualdade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da auto- 
ridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se atra- 
vés de eleições honestas a realizar periodicamente 
por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS 
E POLÍTICOS 


Artigo 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, 
sem nenhuma das discriminações referidas no 
artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios 
públicos, directamente ou por intermédio de repre- 
sentantes livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, 
honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão 
da vontade dos eleitores; 


c) De aceder, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


20. O texto das normas internacionais de base 
em matéria de direitos humanos no contexto de elei- 
ções encontra-se no anexo I do presente guia. 


21. Os organismos das Nações Unidas que 
desenvolvem actividades na área dos direitos 
humanos trouxeram precisões a estas normas 
internacionais. Em 1962 a Subcomissão de Luta 
contra as Medidas Discriminatórias e de Protec- 
ção das Minorias adoptou o Projecto de Princí- 
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pios Gerais sobre Liberdade e 7 vide o anexo 11. 

Não Discriminação em Matéria * vide o anexo IN. 

de Direitos Políticos”, o qual 

veio trazer alguns esclarecimentos quanto ao 
significado dos termos utilizados na Declara- 
ção Universal. Mais recentemente, em 1989, a 
Comissão dos Direitos do Homem adoptou um 
quadro de acção futura para o reforço da eficá- 
cia do princípio da realização de eleições perió- 
dicas e honestas.é 


b. Não discriminação 

22. Tanto a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (artigo 2.º) como o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos (artigo 2.º) deter- 
minam que os direitos enunciados devem ser 
gozados sem qualquer distinção, nomeadamente 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou qualquer outra opinião, origem nacional ou 
social, fortuna, nascimento ou qualquer outra 
situação. 


23. Outras declarações inter- º vide Secção 8 do anexo 1. 
nacionais e tratados prevêem 

que as mulheres gozem estes direitos em condi- 
ções de igualdade e proíbem a discriminação com 
base na raça.? 


c. Autodeterminação 

24. Podemos afirmar que a noção de eleições 
democráticas se encontra enraizada no conceito 
fundamental da autodeterminação. Este direito 
essencial é reconhecido na Carta das Nações Uni- 
das (artigo 1.º, n.º 2) e no artigo 1.º comum ao 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos e ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e Culturais. A Carta subli- 
nha ainda a importância da autodeterminação 
em relação aos territórios não autónomos e aos 
territórios sob tutela (artigos 73.º, b), e 76.º, b)). 
Desta forma, apesar de as eleições não constituí- 
rem o único meio utilizado pelos povos para 


exprimirem e exercerem o seu direito à auto- 


determinação, o seu papel histórico neste âmbito 


é incontestável. 


d. Participação política 

25. Diversos instrumentos in- 
ternacionais, mesmo sem men- 
cionarem expressamente as 
eleições, dão conta dos princi- 
pais elementos nos quais 
assenta a noção de eleições 
democráticas. Estes elementos 
são definidos como direito de 
os povos determinarem livre- 
mente o seu estatuto político", 
como direito de todos os elemen- 
tos da sociedade participarem 
activamente na definição e rea- 
lização dos objectivos comuns 
do desenvolvimento", como di- 
reito de todos os elementos da 
sociedade participarem activa- 
mente na definição e realização 
dos fins comuns do desenvol- 
vimento", ou ainda como o 
direito de todos à participação na 
vida política do seu país.” 


'º Declaração sobre a Con- 
cessão de Independência 
aos Países e Povos Colo- 
niais, artigo 2.º; Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e Pacto 
Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e 
Culturais, artigo 1.º, comum 
aos dois Pactos. 


1 Declaração sobre o 
Progresso e Desenvolvi- 
mento no Domínio Social, 
artigo 5.º, c). 


2 Este direito encontra-se 
consagrado na Declaração 
Universal dos Direitos do 
Homem e nos Pactos Inter- 
nacionais sobre os Direitos 
Civis e Políticos e sobre os 
Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, sendo 
retomado, em substância, 
no artigo 5.º da Procla- 
mação de Teerão, no 
artigo 5.º, c), da Convenção 
sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discri- 
minação Racial, 

no artigo Il, c), da Conven- 
ção Internacional sobre 

a Eliminação e Repressão 
do Crime de Apartheid 

e no artigo 7.º da Conven- 
ção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de 
Discriminação contra 

as Mulheres. 


2 Encontram-se reproduzi- 
dos no anexo | os extractos 
dos instrumentos internacio- 
nais pertinentes. 


€. Outros direitos fundamentais da pessoa 


humana 


26. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e outros instrumentos interna- 
cionais em matéria de direitos humanos prote- 
gem um certo número de direitos fundamentais 
da pessoa humana, cujo gozo é determinante para 
o valor do processo eleitoral. O direito à liberdade 
de expressão, informação, reunião, associação e cir- 
culação, bem como o direito geral de não ser 
objecto de medidas intimidadoras, revestem-se de 
especial importância em período eleitoral. Cada um 
destes direitos é examinado no capítulo III infra. 
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27. As normas internacionais em matéria de 
direitos humanos contêm um certo número de 
critérios fundamentais que devem ser satisfeitos 
para a realização de eleições livres e regulares. 
Estes critérios serão examinados detalhadamente 
neste capítulo. 


a. Eleições livres 
1. A VONTADE POPULAR 


28. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem prevê que todas as pessoas têm o direito de 
participar na direcção dos assuntos públicos do seu 
país, quer directamente, quer através de represen- 
tantes livremente escolhidos (artigo 21.9). O Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais estipulam que os povos deter- 
minam livremente o seu estatuto político (artigo 1.º 
comum aos dois Pactos) em virtude do seu direito 
à autodeterminação. Este direito é reafirmado na 
Declaração sobre a Concessão de Independência 
aos Países e Povos Coloniais (artigo 5.º), a qual prevê 
igualmente que a vontade e os votos dos povos que 
tenham sido livremente expressos devem reger a 
transferência dos poderes a seu favor. 


29. A Carta das Nações Unidas manifesta preo- 
cupações idênticas, nomeadamente no que diz 


respeito aos territórios sob tutela e aos territórios 
não autónomos, determinando a ajuda às popula- 
ções dos territórios não autónomos no desenvol- 
vimento das suas instituições políticas livres 
(artigo 73.º, b). Quando se trata de territórios sob 
tutela, a Carta determina que um dos fins essen- 
ciais do regime de tutela consiste em favorecer uma 
evolução no sentido da capacitação dos territórios 
para se administrarem a si mesmos, tendo nomea- 
damente em conta as aspirações livremente expres- 
sas das populações interessadas (artigo 76.º, b). 
Apesar de dizerem expressamente respeito aos 
territórios sob tutela e não autónomos, estas 
noções de liberdade mantiveram-se princípios 
directores para a actividade da Organização em 
matéria eleitoral, a qual visa principalmente aju- 
dar Estados independentes. 


2. GARANTIAS DA LIBERDADE 


30. Os instrumentos internacionais para a pro- 
moção e protecção dos direitos humanos existen- 
tes no âmbito das Nações Unidas encontram-se, 
como é fácil de verificar, repletos com apelos des- 
tinados a assegurar o carácter «livre» da participação 
popular. Apesar de estes instrumentos não indi- 
carem (e de facto nem o poderiam fazer) nenhum 
método preciso para assegurar essa liberdade, a 
ideia que lhes está subjacente parece clara. Para que 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


educação seria capaz de prevenir atos genocidas? Uma cultura histórica de 
tolerância seria capaz de gerar valores e éticas que apagassem a cultura do 
medo e da morte? Os sujeitos históricos (Estados, nações, comunidades), 
coletivos (europeus, africanos, americanos) e individuais (homem, mulher; 
branco; negro) se submeteriam à universalidade da lei internacional depois 
que conhecessem, materialmente, os atos de genocídio, uma destruição 
física e cultural de um determinado grupo étnico? 

Ainda em 1945, o Ato Constitutivo de criação da UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) sustentava a tese de que as guerras começam antes nas mentes 
dos homens e, por isso mesmo, as defesas da paz e a manutenção da 
tolerância deveriam também ser buscadas nas mentes humanas. Para isso 
a Organização propugnava a compreensão mútua das nações, “a livre 
circulação das idéias pela palavra e pela imagem”, apoios vigorosos “à 
educação popular e à difusão da cultura” e, entre outros difusionismos, 
“métodos de educação para preparar as crianças do mundo inteiro para 
as responsabilidades do homem livre”. Essas esperanças de um mundo 
novo ressoavam evidentemente, desde o início, como uma espécie de 
“supremacia e contradições do poder ocidental”. (EVANGELISTA, 2003, 
pe 11-57). 

A própria Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 
de 10 de dezembro de 1948, no seu artigo 26, procura ratificar os 
procedimentos anteriores, universalizando uma educação específica, a 
educação laica e republicana processada em países que viveram plenamente 
a modernidade ocidental. Talvez seja imprescindível a sua referência: 


Toda pessoa tem direito à educação. À educação será 
gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. 
A instrução elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissional será generalizada; o acesso aos estudos 
superiores será igual para todos, em função dos méritos 
respectivos. (UNESCO, 2001, p. 284-295). 


Os outros dois itens apostam que a educação pode desenvolver 
plenamente a personalidade humana, o fortalecimento aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais, admitindo que os pais tenham 
prioridade de direito na escolha da educação que será oferecida aos seus 
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a participação nas eleições possa ser considerada 
livre deve a mesma verificar-se num ambiente 
caracterizado pela ausência de intimidação e pelo 
respeito de um grande número de direitos funda- 
mentais da pessoa humana. Para tal, devem ser eli- 
minados os obstáculos que se opõem a uma 
participação plena dos cidadãos, devendo estes 
receber garantias de que a sua participação nas elei- 
ções não acarretará qualquer prejuízo a nível pes- 
soal. A fórmula especial que permite criar um 
ambiente dessa natureza é indicada na Carta Inter- 
nacional dos Direitos Humanos, artigo por artigo. 


3. DIREITOS INDISPENSÁVEIS 


31. Se é verdade que cada um dos direitos enun- 
ciados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e concretizados nos dois Pactos Interna- 
cionais contribuirá para a criação do ambiente 
desejado, não é menos verdade que alguns de 
entre eles se revestem de uma importância acres- 
cida no contexto eleitoral. Convém, a este propó- 
sito, mencionar em especial os direitos à liberdade 
de opinião e expressão, bem como à liberdade de 
informação, reunião e associação, independência 
dos procedimentos judiciários e protecção contra 
a discriminação. A propaganda política, a educa- 
ção dos eleitores, as reuniões e concentrações polí- 
ticas, bem como as organizações partidárias 
constituem elementos do processo eleitoral, os 
quais devem funcionar sem entraves excessivos para 
que as eleições decorram livremente. 


32. Da mesma forma, os procedimentos judiciá- 
rios devem estar protegidos contra a corrupção e 
as influências partidárias, de forma a permitirem 
a execução das funções eleitorais necessárias, tais 
como o exame dos pedidos de invalidação, as con- 
testações e as queixas. Por outro lado, as eleições 
não poderão ser regulares se não for assegurada 
uma participação igual de todos, através da aplicação 
de medidas não discriminatórias. Finalmente, as 
leis em vigor susceptíveis de desencorajar a parti- 
cipação política devem ser revogadas ou suspen- 
sas. O ambiente que rodeia as eleições deve 
pautar-se pelo respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e caracterizar-se pela 


ausência de factores de intimidação. O respeito 
por todo um conjunto de direitos humanos enu- 
merados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e nos dois Pactos Internacionais é essen- 
cial para a realização de eleições livre e regulares. 


(a) LIBERDADE DE OPINIÃO 


33. Os direitos à liberdade de opinião, expressão 
e informação são protegidos pelo artigo 19.º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos, cujo texto é o seguinte: 


Artigo 19.º 
1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas 
opiniões. 


2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade 
de expressão; este direito compreende a liberdade 
de procurar, receber e expandir informações e 
ideias de toda a espécie, sem consideração de fron- 
teiras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artís- 
tica, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 


3. O exercício das liberdades previstas no pará- 
grafo 2 do presente artigo comporta deveres e res- 
ponsabilidades especiais. Pode, em consequência, 
ser submetido a certas restrições, que devem, 
todavia, ser expressamente fixadas na lei e que 
são necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de 
outrem; 

b) À salvaguarda da segurança nacional, da 
ordem pública, da saúde e da moralidade públicas. 


34. O direito à liberdade de 
opinião é garantido no pará- 


“4 Vide Centro das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos e UNITAR, 
Manuel relatif à 
Pétablissement des rapports 
sur les droits de "homme 
présentés en application des 
six instruments internatio- 
naux de base relatifs aux 
droits de "homme [em 
português: Manual sobre 

a elaboração de relatórios 
em matéria de direitos 
humanos apresentados 

em aplicação dos seis 
instrumentos internacionais 
de base sobre direitos 
humanos] (número de 
venda F.91.XIV.1), p. 82, 
comentário sobre o 

artigo 19.º do Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. 


grafo 1.º do artigo 19.º Este pre- 
ceito tem um carácter absoluto 
e não pode ser restringido nem 
sujeito a qualquer tipo de entra- 
ves!4, A liberdade absoluta de 
exprimir uma opinião política é 
imperativa no contexto eleito- 
ral, uma vez que a afirmação de 
uma vontade popular autêntica 
é impossível num ambiente em 
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que essa liberdade se encontra ausente ou res- 
tringida de qualquer forma. 


(b) LIBERDADE DE EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO 


35. Todos os direitos à liber- 
dade de expressão e informação 


5 Vide a decisão do Comité 
dos Direitos Humanos no 
caso John Ballantyne 

e Elizabeth Davidson, e 
Gordon Mcintyre c. Canadá 
(359/1989 e 358/1989) 
[CCPR/C/47/D/359/1989 

e 385/1989/Rev.1]. 


são garantidos no n.º 2 do 
artigo 19.º do Pacto. No plano do 
respectivo conteúdo, qualquer 
forma de ideia subjectiva ou susceptível de ser 
transmitida encontra-se protegida por este pre- 
ceito. Apesar do preceito não se limitar a um 
único meio de expressão (uma vez que cobre 
as formas de expressão culturais, artísticas e 
outras) a sua importância para a expressão polí- 
tica é evidente's.O processo eleitoral constitui 
um mecanismo cujo próprio objecto consiste na 
expressão da vontade política do povo, de forma 
que o direito de exprimir ideias de índole parti- 
dária deve ser firmemente protegido em período 
eleitoral. 


'6 Vide Alba Petraroia c. 


Uruguai (44/1979), Comité 
des droits de "homme, 


36. Contudo, o direito à liber- 


uma ameaça real e séria à segurança nacional ou 
ordem pública'”. É essencial limitar as possibi- 
lidades de um Estado invocar o n.º 3 no con- 
texto de eleições, o qual exige que a divulgação 
de todas as informações seja autorizada na 
maior medida possível a fim de assegurar que os 
eleitores sejam plenamente informados. Se os 
eleitores não estiverem bem informados, é 
impossível garantir que as eleições traduzem 
realmente a vontade do povo. 


37. Quando se tratar da pro- 


“É Vide Leo Hertberg e 
outros c. Finlândia 
(61/1979), Selecção de deci- 
sões..., Vol. 1, p.127. 


tecção da moral pública, os 
Estados gozam de maior poder 
de apreciação, o que se explica pela ausência de um 
critério universalmente aplicável na matérias. 
Contudo, tal não deveria constituir uma ameaça em 
período eleitoral, uma vez que a participação polí- 
tica de natureza pacífica não poderá ser conside- 
rada como colocando em perigo a moral pública. 


38. Porém, um facto especial- ” Viden*1, do artigo 5.º. 


*º O n.º 2 do artigo 23.º do 
Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos 


prevê que qualquer apelo 
desta natureza é proibido 


mente importante consiste no 
poder acrescido de que os Esta- 


dade de expressão encontra-se 
contudo parcialmente limitado 
pelas disposições do n.º 3 do 
artigo 19.º. Porém, para poder 
invocar os factores limitado- 
res enumerados no n.º 3, um 
Estado não se pode limitar a 
afirmar ter sido necessário res- 


Sélection de décisions prises 
en vertu du protocole facul- 
tatif, Pacte international 
relatif aux droits civils et 
politiques (de la deuxiême à 
la seziême session) [em por- 
tuguês: Comité dos Direitos 
Humanos, Selecção de deci- 
sões adoptadas em virtude 
do Protocolo Facultativo, 
Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos 
(da segunda à décima-sexta 
sessão)] [ publicação das 


dos gozam de regulamentar a 
liberdade de expressão quando 
estejam em causa actividades 
ou expressões visando a destrui- 
ção de outros direitos reconhe- 
cidos no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos!9. Por exemplo, os Estados 


pela lei. Vide J.R.Te o 

W.G. Party c. Canadá 
(104/1981), Sélection de 
décisions prises en vertu du 
protocole facultatif, Pacte 
international relatif aux 
droits civils et politiques, 
volume 2, de la dix-septitême 
à la trente-deuxiême session 
(octobre 1982 — avril 1988) 
[em português: Comité dos 
Direitos Humanos, Selecção 
de decisões adoptadas em 
virtude do Protocolo Facul- 


Nações Unidas, número de 
venda F.84.XIV.2] (adiante 
designado como Selecção 

de decisões..., vol.1), p. 81, 


parágrafo 15. 


tringir a liberdade de expressão 
por razões de segurança nacio- 
nal ou por qualquer outra das , im 
razões indicadas'º. Dito por 

outras palavras, as limitações previstas no artigo 
em questão não devem servir para proporcionar 
aos Estados um pretexto para a imposição de 
restrições à liberdade de expressão. Todos os 
obstáculos à liberdade de expressão devem 
encontrar-se previstos na lei e ser necessários a 
um dos fins mencionados no artigo. O Comité 
dos Direitos Humanos, ao examinar casos deste 
tipo, considerou que os Estados devem apre- 
sentar provas concretas, incluindo informações 
detalhadas sobre o acto de acusação e cópias das 
actas verbais das audiências, mostrando existir 


tativo, Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e 
Políticos, volume 2, da 
décima sétima à trigésima 
segunda sessão (Outubro de 
1982 — Abril de 1988) 
[publicação das Nações 
Unidas, número de venda 
F.89.XIV.1] (adiante desig- 
nado como Selecção de 
decisões..., volume 2), 
página 26. 


são autorizados a regulamentar 
os apelos ao ódio nacional, racial 
ou religioso que constituam um 
incitamento à discriminação, 
hostilidade ou violência?º. Da 


mesma forma, os Estados po- 
* vide M.A. c. Itália 
(117/1981), Selecção 
de decisões ..., vol. 2, 
página 33. 


dem regulamentar as actividades 
dos partidos políticos cuja linha 
política seja contrária a um dos 
direitos humanos enumerados no Pacto”. É, de 
facto, essencial restringir este tipo de actividades 
em período eleitoral para assegurar a inexistência 
de qualquer força no meio político que possa pro- 
curar intimidar os eleitores ou algum actor da vida 
política, ou ainda que tente violar os direitos fun- 
damentais de um qualquer grupo. 
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39. Em suma, enquanto cada cidadão não se sen- 
tir livre para se exprimir e não puder divulgar de 
forma efectiva, e sem qualquer temor, as infor- 
mações políticas legítimas no contexto do diálogo 
nacional, não se poderá garantir que as eleições 
exprimem verdadeiramente a vontade do povo. 


40. As exigências da liberdade de expressão e de 
informação terão evidentemente importantes 
repercussões no que concerne ao acesso equitativo 
aos meios de comunicação social e da utilização res- 
ponsável dos mesmos. Estes incidentes serão exa- 
minados mais adiante na Secção D.5 (Uma escolha 
informada) e na secção I do capítulo IV (Acesso aos 
meios de comunicação social e regulamentação 
da sua actuação). 


(c) LIBERDADE DE REUNIÃO 


41. O direito de reunião pacífica é garantido pelo 
artigo 21.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, cujo texto é o seguinte: 


Artigo 21.º 

O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exer- 
cício deste direito só pode ser objecto de restrições 
impostas em conformidade com a lei e que são 
necessárias numa sociedade democrática, no inte- 
resse da segurança nacional, da segurança pública, 
da ordem pública ou para proteger a saúde e a 
moralidade públicas ou os direitos e as liberdades 
de outrem. 


42. Para que uma reunião possa receber a pro- 
tecção do artigo 21.º deverá a mesma ter uma 
natureza pacífica e, enquanto se desenrolar de 
forma não violenta, só poderá ser interrompida no 
respeito pelas limitações impostas pelo artigo 21.º. 
E, mesmo nesses casos, é necessário existir uma 
verdadeira necessidade para que um Estado recorra 
às restrições previstas, uma vez que estas só são 
autorizadas quando impostas «em conformidade 
com a lei». Por outras palavras, nenhum agente 
do Estado poderá impedir arbitrariamente a rea- 
lização de uma reunião pacífica. Para o fazer 
deverá ser autorizado por lei e a legislação em 
questão deve respeitar as normas internacionais 
acima enunciadas. 


?2 Vide Manuel relatif à 
Pétablissment des rapports 
sur les droits de "homme... 
(vide nota 14 supra), p. 83, 
comentário sobre o artigo 
21.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis 

e Políticos. 


43. As restrições ao direito de 
reunião não podem ir para além 
da necessidade de proteger os 
interesses públicos indicados, 
devendo ser empregues os meios 
menos restritivos??. É ainda importante notar que 
os poderes públicos têm o dever de proteger os pró- 
prios manifestantes. O direito de reunião deve ser 
respeitado na medida em que as manifestações 
públicas e os encontros políticos fazem parte inte- 
grante do processo eleitoral e constituem um 
mecanismo eficaz para a divulgação de informa- 
ção política. 


(d) LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO 


44. O artigo 22.º do Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis 


?2 Vide Manuel relatif à 
Pétablissment des rapports 
sur les droits de "homme... 
(vide nota 14 supra), p. 83, 
comentário sobre o artigo 
21.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis 

e Políticos. 


e Políticos garante a toda e 
qualquer pessoa o direito de se 


associar livremente com outras. 

2 Ibidem, página 83, 
comentário sobre o 
artigo 22.º do Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. 


O alcance deste direito é vasto, 
incluindo nitidamente o direito 
de constituir organizações polí- 
ticas e de a elas aderir. O direito à liberdade de asso- 
ciação encontra-se intimamente ligado ao direito 
à liberdade de reunião reconhecido no artigo 21.º 
do Pacto. Por conseguinte, o n.º 2 do artigo 22.º 
autoriza o mesmo tipo de restrições que os arti- 
gos 19.º e 21.º (segurança nacional, segurança 
pública, ordem pública, protecção da saúde e 
moralidade públicas ou protecção dos direitos e 
liberdades de outrem). O artigo 22.º prevê igual- 
mente garantias de processo semelhantes àquelas 
que são contempladas no artigo 21.º, nomeada- 
mente que as restrições impostas devem ser pre- 
vistas pela lei e ser necessárias para a protecção dos 
interesses públicos numa sociedade democrática?3. 


45. O campo de aplicação do 
artigo 22.º encontra-se ainda 
limitado pelo artigo 5.º 24. Por 
outras palavras, o direito à liber- 
dade de associação não pode ser 
interpretado como implicando 
uma actividade que venha pre- 
judicar algum dos outros direi- 
tos enunciados no Pacto. Tal 


12 DirerTOs HUMANOS E ELEIÇÕES « Série de Formação Profissional n.º 02 [ACNUDH] 


2 O n.º1do artigo 5.º 
do Pacto tem a seguinte 
redacção: 


«1. Nenhuma disposição 
do presente Pacto pode ser 
interpretada como impli- 
cando para um Estado, um 
grupo ou um indivíduo 
qualquer direito de se dedi- 
car a uma actividade ou de 
realizar um acto visando a 
destruição dos direitos e das 
liberdades reconhecidos no 
presente Pacto ou as suas 
limitações mais amplas que 
as previstas no dito Pacto.» 


como é o caso no que diz respeito ao direito de reu- 
nião, é essencial que o direito de livre associação 
seja respeitado, uma vez que a possibilidade de 
constituir organizações políticas e de a elas aderir 
representa um dos meios mais importantes para 
a população participar no processo democrático. 


(e) INDEPENDÊNCIA DA MAGISTRATURA 


46. No que concerne a protecção destes direitos 
indispensáveis, importa que a magistratura 
desempenhe plenamente as suas funções e seja 
independente, uma vez que consiste na principal 
instituição nacional encarregue de proteger a lega- 
lidade tanto durante, como entre os períodos elei- 
torais. Para que a população disponha de meios 
eficazes para apresentar queixas e contestações 
relativas ao processo eleitoral, é ainda necessário 
garantir que a magistratura se encontre total- 
mente protegida contra qualquer influência ou 
controlo. Podemos citar, de entre os princípios 
fundamentais em matéria de independência da 
magistratura: 


a) A independência da magistratura é garantida 
pela Constituição ou legislação nacional; 


b) Os magistrados dirimem as questões sobre as 
quais são chamados a pronunciar-se de forma 
imparcial, sem restrições e sem serem alvo de 
influências, incitações, pressões, ameaças ou 
intervenções indevidas, directas ou indirectas; 


co) Os magistrados têm o poder exclusivo de 
determinar se um caso do qual se estão a ocupar 
cabe, ou não, na sua esfera de competência; 


d) As decisões dos tribunais não são sujeitas a 
revisão. Estes princípios não invalidam o direito de 
o poder judiciário proceder a uma revisão e de as 
autoridades competentes atenuarem ou comutarem 
penas impostas pelos magistrados, em conformi- 
dade com a lei; 


e) Os magistrados têm o direito e dever de asse- 
gurar que os debates judiciários se desenrolam de 
forma equitativa e que os direitos das partes são 
respeitados; 


* Vide os Princípios 
Básicos Relativos à Inde- 
pendência da Magistra- 
tura, Sétimo Congresso das 
Nações Unidas para a Pre- 
venção do Crime e o Trata- 
mento dos Delinquentes, 
Milão, 26 de Agosto — 6 de 
Setembro de 1985: 
relatório elaborado pelo 
Secretariado (publicação 
das Nações Unidas, 
número de venda: 
F.86.1V.1), capítulo |; 
secção D.2. Estes Princípios 
Básicos foram aprovados 
pela Assembleia Geral 
através das resoluções 
40/32 € 40/146, 
respectivamente de 

29 de Novembro 

e 13 de Dezembro de 1985. 


f) Os Estados têm o dever de 
fornecer os recursos necessá- 
rios para que a magistratura 
possa desempenhar as suas 
funções normalmente?. 


47. Estes princípios estabe- 
lecem um mecanismo de se- 
gurança garantindo que a 
realização das eleições é 
regida pela legalidade e não 
por um determinado político 
ou organismo externo. Quando a magistratura 
funciona em conformidade com estes princípios, 
ela serve o importante objectivo de resolução 
pacífica dos diferendos, e ainda a protecção do 
processo eleitoral contra as fraudes e a falta 
de imparcialidade. Evidentemente que o papel 
da magistratura completa, mas não substitui, 
a função dos organismos eleitorais indepen- 
dentes. 


(f) PRINCÍPIO DE NÃO DISCRIMINAÇÃO 


48. Finalmente, o princípio da não discriminação 
deve ser respeitado de forma a que todos possam 
participar no processo eleitoral em condições de 
igualdade. Este direito encontra-se garantido na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(artigos 2.º e 7.º) e é definido mais precisamente 
nos artigos 2.º, n.º 1, 3.º e 26.º do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos, os quais 
têm a seguinte redacção: 


Artigo 2.º 

1. Todos os seres humanos podem invocar os 
direitos e as liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção alguma, nomeada- 
mente de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou outra, de origem 
nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou 
de qualquer outra situação. 


Artigo 3.º 

Os Estados Partes no presente Pacto comprome- 
tem-se a assegurar o direito igual dos homens e das 
mulheres a usufruir de todos os direitos civis e polí- 
ticos enunciados no presente Pacto. 
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Artigo 26.º 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, 
sem discriminação, a igual protecção da lei. A este res- 
peito, a lei deve proibir todas as discriminações e 
garantir a todas as pessoas protecção igual e eficaz con- 
tra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 
por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou de qualquer outra opinião, 
de origem nacional ou social, de propriedade, de nas- 
cimento ou de qualquer outra situação. 


vido de discriminação em período de eleições, 
devendo todos ter igualmente acesso a todas as 
manifestações culturais. Um ambiente que tolere 
a discriminação facilita a intimidação e a mani- 
pulação dos eleitores, fenómenos estes que são 
incompatíveis com a realização de eleições livres. 


(g) ESTADOS DE EXCEPÇÃO? 


3º Vide o projecto de princi- 
pios a seguir para a redac- 


52. As situações de excepção, 


49. Em conformidade com o 
artigo 26.º do Pacto, os Estados 
têm simultaneamente uma obri- 
gação positiva, que consiste em 
impedir a ocorrência de discri- 
minação e uma obrigação nega- 
tiva, que reside em abster-se de 
qualquer tipo de discriminação, 


26 No caso Rubén D. Stalla 
Costa c. Uruguai 
(198/1985) [Selecção de 
decisões... volume 2, 
página 232], o Comité dos 
Direitos do Homem consi- 
derou que uma lei que, na 
admissão à função pública, 
dê preferência a pessoas que 
tenham sido despedidas 
pelo governo militar ante- 
rior não constituía uma vio- 
lação da alínea c) do artigo 
25.º do Pacto, devido ao seu 
carácter compensatório. 


declaradas ou não, são frequen- 
temente seguidas por períodos 
de transição democrática. Na 


ção dos textos legais em 
matéria de estados de 
excepção submetido à Sub- 
Comissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e 


não sendo prevista qualquer limitação a estes prin- 
cípios. Certos tipos de medidas positivas são, no 
entanto, autorizados se os mesmos tiverem uma 
natureza correctiva e forem aplicados com vista a 


remediar uma discriminação passada?º. 


50. Uma discriminação que 
não seja autorizada não poderá 
nunca ser justificada, mesmo 
que seja prevista com o objectivo 
de proteger a segurança nacio- 
nal27. Com efeito, uma lei que 
não se encontre em conformi- 
dade com as normas interna- 
cionais em matéria de igual 
protecção não é justificada, 
mesmo que o tivesse sido sem o 
seu elemento discriminatório?. 
O artigo 26.º prevê ainda uma 
igual protecção da lei em todas 
as áreas em que um Estado 
legisla, independentemente do 
facto de se tratar de domínios 
expressamente protegidos pelo 
Pacto?9. 


51. Não será demasiado insis- 
tir na importância de que se 
reveste um ambiente despro- 


27 Para exemplos de medidas 
que não devem ser conside- 
radas como discriminató- 
rias, vide o princípio XI do 
Projecto de Princípios 
Gerais sobre a Liberdade e 
Não-Discriminação em 
Matéria de Direitos Políti- 
cos (vide anexo Il infra). 


2 Vide S. Aumeeruddy- 
Cziffra e outros c. Maurícias 
(35/1978), Selecção de deci- 
sões ..., volume 1, página 69. 
Esta comunicação dizia res- 
peito ao estatuto de imigra- 
ção nas Maurícias, o qual 
era aplicável aos cônjuges 
estrangeiros de mulheres 
naturais das Maurícias, mas 
não às cônjuges estrangeiras 
de homens naturais das 
Maurícias. O Governo das 
Maurícias tinha tentado jus- 
tificar este estatuto, invo- 
cando razões de segurança 
nacional, afirmando que 
em substância os homens 
estrangeiros representavam 
um maior risco para a segu- 
rança nacional que as 
mulheres estrangeiras. 
Foram assim constatadas 
violações aos artigos 2.º, 
nº1,3.º e 26.º do Pacto. 


29 Vide S. W. M. Broeks c. 
Países Baixos (172/1984), 
Selecção de decisões..., 
volume 2, página 205; 

L. G. Danning c. Países 
Baixos (180/1984), ibidem, 
página 215 e F.H. Zwaan- 
de-Vries c. Países Baixos 
(182/1984), ibidem, 
página 220. 


de Protecção das Minorias 
na sua quadragésima 
terceira sessão 
(E/CN.4/Sub.2/1991/28/Re 
v.1, anexo 1). 


medida em que as legislações 
de emergência e outras disposi- 
ções de excepção limitadoras 
dos direitos fundamentais estejam na sua gene- 
ralidade em contradição com a realização de elei- 
ções livres, os Estados que pretendem realizar 
eleições deverão examinar cuidadosamente estas 
leis com o objectivo de as revogar ou suspender 
durante o período da campanha eleitoral. Com 
efeito, qualquer lei em vigor que restrinja o gozo 
normal da liberdade de expressão, informação, 
reunião, associação, entre outras, deve ser consi- 
derada como incompatível com a realização de 
eleições livres e regulares. 


53. De qualquer das formas, os Estados devem 
adoptar legislação que precise claramente a que 
medida em que o ordenamento constitucional 
pode ser modificado durante um estado de excep- 
ção. O estado de excepção só deverá ser proclamado 
em conformidade com a lei e autorizado unica- 
mente em caso de perigo público excepcional que 
ameace a existência da nação, em situações em que 
as medidas compatíveis com a constituição e as leis 
em vigor são manifestamente insuficientes para 
fazer face à situação. 


54. As normas internacionais sobre a matéria 
exigem ainda que o estado de excepção seja ofi- 
cialmente proclamado antes da aplicação de qual- 
quer medida de excepção, devendo tais medidas ser 
estritamente necessárias pelas exigências da situa- 
ção e não ser incompatíveis com as outras obri- 
gações impostas pelo direito internacional. Estas 
medidas não devem igualmente dar origem a 
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situações de discriminação com base na raça, cor, 
sexo, língua, religião ou origem social. 


55. De acordo com as normas internacionais não 
é autorizada nenhuma derrogação no que diz res- 
peito ao direito à vida, proibição da tortura e outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes); proibição de escravatura, tráfico de 
escravos e práticas semelhantes à escravatura; e 
proibição de prender alguém por desrespeito de 
uma obrigação contratual. 


56. Ninguém, nem mesmo durante um estado de 
excepção, poderá ser condenado por acções ou 
omissões que não constituíam um delito no 
momento em que foram cometidas, de acordo 
com o direito nacional ou internacional. Da 
mesma forma, não será imposta nenhuma pena 
mais dura do que aquela que era aplicável no 
momento em que foi cometida a infracção. Se, 
em momento posterior a esta infracção, a lei pre- 
vir a aplicação de uma pena mais ligeira, o delin- 
quente deve beneficiar da mesma. 


57. O direito de todos ao reconhecimento da sua per- 
sonalidade jurídica também não poderá ser revo- 
gado, o mesmo sucedendo com o direito de todos à 
liberdade de pensamento. Cada um destes princípios 
deve ser consagrado na lei suprema do país. 


58. Convém, por outro lado, considerar os traba- 
lhos informativos do Relator Especial das Nações 
Unidas sobre os Estados de Excepção. De entre as 
recomendações formuladas pelo Relator Especial, 
podemos notar o seguinte: a independência e bom 
funcionamento da magistratura devem ser prote- 
gidos; nenhuma medida adoptada em aplicação 
de um estado de excepção poderá restringir a com- 
petência dos tribunais no que diz respeito ao 
exame da legalidade dos estados de excepção ou 
à interposição de acções judiciais destinadas a 
proteger todos os direitos cujo exercício não se 
encontre afectado pela proclamação do estado de 
excepção. Os órgãos legislativos nacionais não 
podem igualmente ser dissolvidos durante um 
estado de excepção e todos os membros dos órgãos 
legislativos devem gozar os privilégios e imunidades 
necessários ao exercício do seu mandato. 


59. Da mesma forma, e em conformidade com os 
trabalhos do Relator Especial, quando termina um 
estado de excepção, devem ser desenvolvidos todos 
os esforços possíveis para que as pessoas cujos 
direitos foram afectados pelas medidas adoptadas 
em aplicação deste estado de excepção, readquiram 
o pleno gozo dos mesmos, incluindo o direito de 
participar no processo político, e sejam indemni- 
zadas pelos prejuízos sofridos. 


60. Ninguém deverá ser submetido a qualquer 
forma de discriminação devido à sua participação 
numa actividade ou expressão que tenha sido tor- 
nada ilegal pelo estado de excepção. Nenhuma dis- 
posição adoptada no seguimento da proclamação de 
um estado de excepção deverá restringir o direito de 
qualquer pessoa que alegue ter sido vítima de uma 
violação de um dos direitos que a lei lhe reconhece 
durante o estado de excepção, a procurar obter uma 
compensação junto dos tribunais, uma vez terminada 
a situação de excepção. Tal engloba o direito de ver 
o seu recurso decidido rapidamente. Em qualquer 
caso o Estado deve assegurar que após o termo de 
um estado de excepção, não subsiste nenhum efeito 
negativo na participação política. 


4.  ESCRUTÍNIO SECRETO 


61. O escrutínio secreto é um meio há longa 
data reconhecido para a protecção contra a inti- 
midação. O princípio de acordo com o qual as elei- 
ções se devem desenrolar através de um voto 
secreto foi inicialmente enunciado na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, a qual dispõe 
que as eleições devem ter lugar «com voto secreto 
ou segundo processo equivalente que salvaguarde 
a liberdade de voto» (artigo 21.º,n.º 3). O Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos vai 
mais longe ao solicitar, de forma decisiva, que as 
eleições tenham lugar «por escrutínio secreto» 
(artigo 25.º, alínea b). Este princípio decorre da 
convicção da comunidade internacional de que, 
para serem verdadeiramente livres, os processos 
devem garantir o carácter absolutamente confi- 
dencial do conteúdo do voto — o que vai desde a con- 
cepção dos boletins de voto e das cabines, às 
disposições jurídicas que estabelecem que nin- 
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* Vide o princípio VI do 
Projecto de Princípios 
Gerais sobre a Liberdade e 
Não Discriminação em 
Matéria de Direitos Políti- 
cos (anexo Il infra). 


guém poderá ser constrangido 
por uma autoridade judiciária 
ou governamental a revelar o 
sentido do seu voto3!. Devem 
ser igualmente desenvolvidos esforços de edu- 
cação sobre esta questão destinados aos eleito- 
res, para que o público tenha confiança nestas 
garantias. 


5. A ESSÊNCIA DE UMA ELEIÇÃO LIVRE 


62. Em última análise, aquilo que determina se 
uma eleição é livre, é a medida em que a mesma 
permite a plena expressão da vontade política do 
povo em causa. É esta vontade que, de acordo com 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(artigo 21.º, n.º 3) constitui o próprio fundamento 
da autoridade pública. 


b. Eleições regulares 

63. A necessidade de as eleições serem regulares 
constitui igualmente uma norma internacional 
facilmente identificável. Qualquer medida sus- 
ceptível de limitar ou impedir a livre expressão da 
vontade popular, constituirá evidentemente uma 
violação da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (artigo 21.º,n.º3) e tornará as eleições irre- 
gulares. 


1. SUFRÁGIO IGUAL, UNIVERSAL 
E NÃO DISCRIMINATÓRIO 


64. O critério de regularidade > vide anexo 1. 
encontra-se directamente enun- 

ciado num conjunto de instrumentos interna- 
cionais em matéria de direitos humanos adoptados 
após a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Algumas destas disposições incidem 
sobre a questão de saber quem deve ser autori- 
zado a participar nas eleições. No caso em pre- 
sença, tanto a Declaração Universal (artigos 2.º e 
21.º, n.º 2), como o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (artigos 2.º e 25.º, alí- 
nea b) prevêem que o sufrágio seja não discri- 
minatório, igual e universal. A universalidade do 
sufrágio implica que seja garantido ao maior 


conjunto possível e razoável de eleitores o direito 
de participar nas eleições. Em conformidade com 
o Projecto de Princípios Gerais em Matéria de 
Liberdade e Não Discriminação em Matéria de 
Direitos Políticos adoptado pela Subcomissão 
de Luta contra as Medidas Discriminatórias e 
Protecção das Minorias em 196232, qualquer elei- 
ção ou consulta efectuada com recurso ao escru- 
tínio directo, deve ser feita com base numa lista 
eleitoral geral, na qual sejas inscritos todos os 
cidadãos que preencham as condições exigidas 
(princípios V, alínea c). 


65. As condições exigidas limitam-se geralmente 
a questões de idade mínima, nacionalidade e capa- 
cidade mental. Os trabalhos do Comité dos Direi- 
tos do Homem fornecem inúmeras orientações 
no que concerne a delimitação das restrições 
razoáveis. Os membros do Comité, aquando das 
suas deliberações em aplicação do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos, consi- 
deraram não serem autorizadas as seguintes 
limitações aos direitos de voto: 


a) As condições económicas, » vide CCPR/C/SR 161 


(1979) e rectificativo; e 
CCPR/C/SR.251 (1980) e 
rectificativo. 


baseadas na obtenção de um 
assistência pública, posse de 
bens ou rendimento?; 


* O Comité considerou 
expressamente ser excessivo 
exigir sete anos de residên- 
cia [Vide CCPR/C/SR.265 
(1981) e rectificativo]. 


b) As exigências excessivas 
em matéria de residência?4; 


c) As restrições ao direito de » vide CCPR/C/SR.597 


E a ' (1985) e rectificativo. 
voto dos cidadãos naturaliza- 


dos3%; 


d) As exigências linguísticas; vide CCPR/C/SR. 167 


(1979) e rectificativo. 


e) A exigência de instrução3?; » vide CcPR/C/SR.n8 


(1978) e rectificativo. 


f) As limitações excessivas ao vide CCPR/C/SR.11 


. . 8 ti) tivo. 
direito de voto das pessoas con- (9) sreaifcatho 


denadas??. 


Se forem autorizadas restrições 3 vide anexo 11. 
às pessoas reconhecidas como 
culpadas de infracções eleitorais, deverão as mes- 


mas ser limitadas no tempo3º. 
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2. NÃO DISCRIMINAÇÃO E MEDIDAS POSITIVAS 


66. A Convenção Internacional sobre a Elimina- 
ção de Todas as Formas de Discriminação Racial 
proíbe todas as formas de discriminação racial 
que afectem o direito de voto ou de ser candidato 
a eleições, solicitando expressamente a aplicação 
do sufrágio universal e igual (artigo 5.º, alínea c). 
Outros três instrumentos proíbem a discriminação 
contra as mulheres ou a sua exclusão do processo 
político. A Declaração sobre a Eliminação de Dis- 
criminação contra as Mulheres (artigo 4.º), a Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (artigo 7.º) e a 
Convenção sobre os Direitos Políticos das Mulhe- 
res (artigos I a III). Finalmente, quando se trata do 
carácter equitativo e igual da participação, a Con- 
venção Internacional sobre a Eliminação e Repres- 
são do Crime de Apartheid proíbe a adopção de 
medidas legislativas ou outras, destinadas a impe- 
dir que um ou mais grupos raciais participem na 
vida política do país (artigo II, alínea c). 


67. Algumas medidas de natu-  «º vide anexo 11. 

reza positiva, adoptadas no 

âmbito de eleições, não são consideradas como 
discriminatórias, desde que preencham certas 
condições. No princípio XI do projecto de princí- 
pios geraist?, a Subcomissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e Protecção das Mino- 
rias declarou que certas medidas não deveriam 
ser consideradas como discriminatórias. Trata-se 
de medidas legislativas ou regulamentares que 
têm em vista: 


a) As condições razoáveis a preencher para o 
exercício do direito de voto ou o direito de aceder 
a cargos públicas electivos; 


b) As qualificações razoáveis exigidas para se 
ser nomeado para um emprego na função pública, 
decorrentes da natureza das funções; 


c) Um prazo razoável para o exercício dos direi- 
tos políticos, pelos cidadãos que tenham sido natu- 
ralizados, sob condição de as medidas serem 
acompanhadas por uma política liberal de natu- 
ralização; [...] 


O princípio XI autoriza ainda a adopção de dis- 
posições especiais para assegurar: à) a represen- 
tação satisfatória de um grupo da população de um 
país cujos membros, por razões políticas, econó- 
micas, religiosas, sociais, históricas ou culturais, não 
podem de facto exercer os seus direitos políticos 
nas mesmas condições, que a restante população; 
b) a representação equilibrada dos diferentes gru- 
pos da população de um país. Estas disposições só 
devem permanecer em vigor enquanto responde- 
rem a uma necessidade e unicamente na medida 
em que sejam necessárias. 


3.  ACADA UM O SEU VOTO 


68. A universalidade do sufrágio consiste unica- 
mente num dos elementos que contribuem para 
a regularidade do processo eleitoral. Outro desses 
elementos consiste na igualdade do sufrágio, uma 
ideia que se encontra tradicionalmente expressa pela 
fórmula «a cada um o seu voto». Os procedimen- 
tos relativos à demarcação das circunscrições elei- 
torais, o recenseamento dos eleitores ou o voto os 
quais visam enfraquecer ou desvalorizar o voto de 
certos indivíduos, grupos ou regiões geográficas são 
inaceitáveis à luz do princípio internacional da 
igualdade do sufrágio. Em suma, cada voto deve ter 
o mesmo valor, para poder satisfazer o critério de 
regularidade. 


69. O projecto de princípios * ibidem. 

gerais de 19624 prevê expres- 

samente que cada voto tem o mesmo valor e que 
as circunscrições eleitorais devem ser constituídas 
de uma forma equitativa, respondendo da maneira 
mais exacta e competente possível à vontade de 
todos os eleitores (princípio V, alíneas a e b). 


4. GARANTIAS JURÍDICAS E TÉCNICAS 


70. Finalmente, assegurar a regularidade das 
eleições exige um certo número de medidas técnicas 
e jurídicas destinadas a proteger eficazmente o 
processo eleitoral contra os preconceitos, fraudes e 
manipulações. Tratam-se, nomeadamente, de dis- 
posições destinadas a estabelecer estruturas admi- 
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nistrativas objectivas, proibir e reprimir as práti- 
cas de corrupção, assegurar a presença de obser- 
vadores e permitir um acesso equitativo aos meios 
de comunicação social por parte de todos os par- 
tidos e candidatos. Podem-se encontrar outros 
exemplos de tais medidas no capítulo IV infra. 


c. Periodicidade e calendário eleitoral 
1. PERIODICIDADE 


71. A necessidade de as eleições se realizarem 
periodicamente encontra-se enunciada de forma 
expressa simultaneamente na Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem (artigo 21.º,n.º3) eno 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos (artigo 25.º, alínea b). A importância desta dis- 
posição não deve ser minimizada. As eleições que 
se realizem uma só vez (por exemplo, no 
momento da acessão de um país à independência 
ou aquando da sua transição para a democracia após 
um regime autoritário) não são suficientes à luz das 
exigências internacionais em matéria de direitos 
humanos. Esta disposição vem, pelo contrário, 
mostrar claramente a necessidade de uma ordem 
democrática duradoura, permanentemente res- 
ponsável pelos seus actos perante a população. 


72. Apesar de os instrumentos não fixarem uma 
periodicidade determinada, podemos discernir 
limitações de ordem genérica ao poder discricio- 
nário do Estado. Pelo menos devem realizar-se 
eleições com uma frequência que permita assegurar 
que a autoridade pública continua a representar a 
expressão da vontade do povo, a qual, como já 
notámos, constitui o fundamento da legitimidade 
governamental. 


2. ADIAMENTO DAS ELEIÇÕES 


*º Vide o artigo 4.º do Pacto 
Internacional sobre os Direi- 


previstas pode ser autorizado tos Civis e Políticos. 


73. O adiamento de eleições 


em certas circunstâncias limi- 

tadas, devido a uma situação de emergência 
pública, mas unicamente na estrita medida do que 
for exigido pela situação (vide supra o parágrafo 52 
e seguintes sobre os estados de excepção). Qualquer 


medida excepcional deste tipo deve ser compatível 
com todas as normas internacionais que digam res- 
peito a tais derrogações e não deve ameaçar a 
democracia em sit. A própria Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem proclama que os direi- 
tos e liberdades por si protegidos só podem ser 
submetidos às limitações estabelecidas para «satis- 
fazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar numa sociedade democrá- 
tica» (artigo 29.º, n.º2). Consequentemente, a 
interrupção da periodicidade das eleições constituirá, 
salvo nas circunstâncias mais excepcionais, uma vio- 
lação das normas internacionais. 


74. O Comité dos Direitos do 
Homem adoptou diversas deci- 


* Selecção de decisões..., 
volume 1, página 69, 
parágrafo 8.4. 

sões no que diz respeito à com- 

patibilidade de certas medidas de segurança com 
as disposições do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, em particular com as 
regras do artigo 25.º, o qual proíbe as «restrições 
excessivas» ao gozo dos direitos políticos. No caso 
Jorge Landinelli Silva e outros c. Uruguai (34/1978), 
o Comité não viu quais as razões que pudessem jus- 
tificar a necessidade de tais medidas para o resta- 
belecimento da paz e ordem, tendo declarado que 
«o Governo [...] não [tinha] provado que a proibi- 
ção de todas as formas de oposição política era 
indispensável a fim de poder fazer face à pretensa 
situação de emergência e preparar o regresso às 
liberdades políticas». 


3. O CALENDÁRIO ELEITORAL 


75. Sempre que são planeadas eleições, deve-se 
assegurar que as datas fixadas no calendário elei- 
toral para cada fase do processo deixam tempo 
suficiente para que a campanha eleitoral e as acti- 
vidades de informação possam ser desenvolvidas 
de forma eficaz, os eleitores se informem e as dis- 
posições necessárias sejam adoptadas nos domínios 
administrativo, jurídico, logístico e de formação. 
O próprio calendário eleitoral deve ser tornado 
público no âmbito das actividades de informação 
cívica, no quadro da preocupação de assegurar a 
transparência, compreensão e confiança da popu- 
lação em relação ao processo eleitoral. 
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d. Eleições honestas 


1. HONESTIDADE DOS PROCEDIMENTOS 


76. A Declaração Universal dos + vide, por exemplo, 
Documents officiels de 
PAssemblée générale, 
Seiziême session, Troisiême 
Commission, 1096.º e 
1097.º sessões. 


Direitos do Homem, bem como 
o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, dis- 
& Ibidem, 1096.a sessão. 

põem que as eleições devem ser 

«honestas», englobando este conceito cada um dos ele- 
mentos considerados no presente guia. Os trabalhos 
preparatórios do Pacto indicam que, para aqueles 
que estiveram envolvidos na elaboração deste ins- 
trumento, esta condição engloba dois aspectos prin- 
cipais. O primeiro dizia respeito ao procedimento e 
incluía as garantias de periodicidade, igualdade e 
universalidade do sufrágio, bem como o segredo do 
voto4. O segundo dizia respeito ao resultado, sendo 
as eleições honestas definidas como eleições que tra- 
duzam a livre expressão da vontade dos eleitores. 


2. HONESTIDADE DOS EFEITOS 


77. Desta forma, são consideradas eleições hones- 
tas aquelas que traduzem e dão efeito à vontade livre- 
mente expressa do povo. As paródias eleitorais 
destinadas a sufocar temporariamente uma oposi- 
ção interna ou a desviar a atenção internacional, não 
satisfazem obviamente as normas internacionais. 
O mesmo raciocínio se aplica às eleições que não 
dizem respeito aos principais órgãos do país. As elei- 
ções devem antes ter por objectivo permitir a trans- 
ferência de poder aos candidatos vencedores, 
através de um sistema previamente determinado e 
aceitável para a população, quer se trate de uma 
maioria relativa, absoluta ou qualificada. Cabe ao 
próprio povo, através dos órgãos eleitos ou dos 
órgãos representativos transitórios, determinar o 
modo de escrutínio a utilizar: escrutino maioritá- 
rio (escrutínio nominal ou sistema «the first past the 
post»), mecanismo de representação proporcional 
(escrutínio de lista) ou outro sistema eleitoral. 


78. A transferência de poder aos vencedores deve 
ser simultaneamente aceite pelo partido no poder 
e pelos partidos na oposição, e ser alvo de disposi- 
ções jurídicas destinadas à sua aplicação. Por outras 


palavras, as eleições devem reger-se exclusivamente 
pelos princípios do direito e não ser submetidas ao 
poder arbitrário do governo no poder ou de um par- 
tido. É igualmente importante notar que as autori- 
dades eleitas devem ser efectivamente capazes de 
exercer o poder que lhes é confiado pela lei. 


3. UMA VERDADEIRA ESCOLHA 


79. Por outro lado, as eleições honestas concedem 
um verdadeiro poder de escolha aos eleitores. Ape- 
sar de tal não subentender nenhum sistema polí- 
tico particular, convém no plano institucional, que 
seja permitida uma verdadeira expressão da von- 
tade popular. A Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e o Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos proíbem qualquer tipo de dis- 
criminação baseada na «opinião política ou [...] 
qualquer outra opinião» no exercício do direito de 
participar na direcção dos assuntos públicos, do 
direito de livre associação e do direito de reunião. 
O pluralismo político é considerado hoje em dia 
como um elemento essencial para conceder uma 
verdadeira escolha aos eleitores e o Comité dos 
Direitos do Homem atribui importância a esta 
questão, aquando do exame dos relatórios apre- 
sentado pelos Estados Partes no Pacto. 


80. Já em 1962, o projecto de + vide anexo IN. 
princípios gerais em matéria de 

liberdade e não-discriminação em matéria de 
direitos políticos adoptado pela Sub-Comissão de 
Luta contra as Medidas Discriminatórias e Pro- 
tecção das Minorias4º estipulava (princípio VIII): 


a) Os eleitores são livres de votar a favor de um can- 
didato ou lista de candidatos da sua escolha, por 
ocasião de qualquer eleição para funções públicas e 
não pode ser constrangido a votar a favor de um can- 
didato ou de uma lista de candidatos determinados. 


[...] 


b) Deve ser assegurada a livre expressão da opo- 
sição política, através de meios pacíficos, bem como 
a organização e livre funcionamento dos partidos polí- 
ticos e o direito de apresentar candidatos às eleições. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


filhos.4 Parece não haver dúvida na ênfase ao individualismo, no mérito 
socialmente adquirido e num tipo de educação para um modo de produção: 
o capitalismo avançado. Como se, extirpado o demônio da civilização, o 
fascismo genocida, a humanidade se libertaria alegremente de seu passado 
imediato. A sensação historicizante é o versículo para o crente demiurgo: 
fora do capitalismo, não há salvação! Patrimônio comum da humanidade? 
Talvez um refrigerante no cinema.5 

Tais certezas estavam no otimismo dos vencedores, nas cartas e 
declarações de instituições que se legitimavam como as portadoras das 
tradições democráticas e que acabavam de inventar os direitos humanos. E 
as representações do presente teriam esse mesmo otimismo? Lembremos 
apenas das ironias daquele personagem orwelliano, Winston Smith, criado 
um ano depois da declaração, que, ao se dirigir para o Ministério da Verdade, 
seu local de trabalho, tinha compulsão para ler as letras elegantes que 
compunham os lemas dos poderes instituídos: “Guerra é paz. Liberdade 
é escravidão. Ignorância é força”. Como então atravessar paradoxos tão 
conspurcados? Certamente, um bom ato seria escrever e tentar situar-se 
na duração inconsútil do presente, do antes e do depois: 


Encostou-se ao espaldar. Descera sobre ele uma sensação 
de completo desespero. Para começar, não sabia com a 
menor certeza se o ano era mesmo 1984. Devia ser mais 
ou menos isso, pois estava convencido de que tinha trinta e 
nove anos, e acredita ter nascido em 1944 ou 45; naqueles 
dias, porém, não era nunca possível fixar uma data num ou 
dois anos. (ORWELL, 2004, p.10). 


Seria possível uma prática de escritura e de leitura eficaz para 
humanos direitos diante da tirania de um papel em branco e de uma 
estridente música militar? Deve haver alguma dose de verdade nos escritos 
que dizem que as mínimas coisas começam como atos de pensamento: 


De repente ocorreu-lhe uma pergunta. Para quem estava 
escrevendo aquele diário? Para o futuro, os que não haviam 
nascido. Sua mente pairou um momento sobre a data 


4'Todos os artigos da declaração, com importantes comentários e referências documentais, 
constam em UNESCO /MJ/SEDH/USP, (2001). Sobre o artigo 26, p. 284-95. 

5 Sobre o patrimônio comum da humanidade, conceito formulado em 1967, ver: Santos 
(2006, p. 74-80). 
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81. O pluralismo político exige igualmente que os 
partidos sejam capazes de funcionar eficazmente. 
Devem ser assim estabelecidos mecanismos de 
protecção jurídica destinados a assegurar a sua 
plena participação, devendo a legislação eleitoral 
prever um financiamento equitativo e transpa- 
rente das campanhas políticas (as quais podem 
prever uma certa forma de financiamento público). 


4. IGUALDADE DE ACESSO AOS CARGOS PÚBLICOS 


82. O enquadramento mais apropriado para asse- 
gurar que os eleitores beneficiam de uma verda- 
deira escolha, consiste num sistema que respeite 
certos direitos políticos conexos. As normas inter- 
nacionais que prevêem um acesso sem restrição aos 
cargos públicos, contribuem para este objectivo. 
A Declaração Universal determina que todos têm 
o direito de aceder, em condições de igualdade, às 
funções públicas do seu país (artigo 21.º). Seriam 
incompatíveis com este direito as restrições exces- 
sivas sobre a apresentação das candidaturas, as 
quais colidiriam com o direito de escolha dos 
indivíduos. O Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos precisa este princípio, deter- 
minando que qualquer cidadão tem o direito de 
ser eleito e aceder às funções públicas do seu país 
em condições gerais de igualdade (artigo 25.º, alí- 
neas be c) 


83. Os direitos de aceder às “ vide, por exemplo, 

as actas verbais analíticas 
das 363. a 367.a Sessões 
da Comissão dos Direitos 
do Homem, realizadas 
aquando da sua nona 
sessão, em 1953 
(E/CN.4/SR.363- 
E/CN.4/SR.367). 


funções públicas e de se apre- 
sentar às eleições, bem como o 
direito de voto, não toleram 
qualquer discriminação com 
base na raça, sexo, religião ou 
outras classificações arbitrárias deste tipo. O Pacto 
permite que o acesso às funções públicas seja 
sujeito a certas condições, as quais devem ser 
razoáveis, tais como a idade mínima e a capacidade 
mental. As actas verbais dos debates que tiveram 
lugar aquando da elaboração destas disposições 
são claras quanto a esta interpretação”. 


84. As restrições de ordem racial em matéria de 
acesso a cargos públicos são proibidas pela Con- 
venção Internacional sobre a Eliminação de Todas 


as Formas de Discriminação Racial (artigo 5.º, alí- 
nea c) e pela Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação e Repressão do Crime de Apartheid 
(artigo II, alínea c). A discriminação baseada no sexo 
é proibida neste contexto pela Declaração sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (artigo 4.º, alíneas a e c), a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (artigo 7.º, 
alíneas a e b) e a Convenção sobre os Direitos Polí- 
ticos da Mulher (artigos II e III). A aplicação con- 
jugada de todas estas disposições assegura o maior 
agrupamento razoável de candidatos para uma 
eleições, garantindo desta forma aos eleitores uma 
verdadeira escolha, bem como o direito individual 
de se apresentar a eleições e de aceder a cargos 
públicos. 


85. O Comité dos Direitos do 
Homem reconheceu que a pri- 


8 Selecção de decisões..., 
volume 1, página 82, 
parágrafo 16. 

vação de certos direitos políti- 

cos constitui uma sanção prevista na legislação de 
alguns países. Contudo, no caso Alba Pietraroia c. 
Uruguai (44/1979), o Comité, referindo-se ao 
princípio da proporcionalidade, considerou que 
uma sanção tão severa como a privação de todos 
os direitos políticos durante quinze anos deveria 
ser justificada de forma expressa*?. 

86. O Comité examinou igual- 


49 Vide Documents officiels 
de 'Assemblée générale, 
Quadragésima sétima ses- 
são, Suplemento n.º 40 
(A/47/40), anexo IX, 
secção A. 


mente o alcance do direito a uma 
representação específica no caso 
Grand Chef Donald Marshall e 
. E E 5º Ibidem, parágrafos 5.4. 

outros (sociedade tribal micmac) ess. 

c. Canadá (105/1986)*º. O Comité 

declarou na sua decisão que o artigo 25.º, alínea a 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos não podia ser interpretado como assegu- 
rando um direito absoluto de fixar as modalidades 
de participação na direcção dos assuntos públicos 
e que «o sistema jurídico e constitucional do 
Estado Parte [deveria] fixar as modalidades desta 
participação»sº.Trata-se de um princípio geral, de 
utilidade quando se trata da questão da participa- 
ção política e que mostra a importância do respeito 
pelos princípios políticos de cada Estado. Convém 
todavia notar que este assunto diz respeito a um 
processo constitucional, e não às eleições pro- 
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priamente ditas. No que concerne às eleições, são 
muito mais numerosas as directivas internacionais. 


5. UMA ESCOLHA INFORMADA 


87. A noção de livre escolha contém implicita- 
mente o conceito de escolha informada. Como já 
vimos, para que sejam honestas, as eleições 
devem traduzir a vontade política do povo. Os elei- 
tores não podem formular nem exprimir esta von- 
tade sem terem acesso a informações sobre os 
candidatos, os partidos e o processo eleitoral. Os 
programas de informação bem organizados e 
imparciais destinados aos eleitores e a divulgação 
sem entraves da propaganda eleitoral constituem 
assim elementos essenciais para assegurar a rea- 
lização de eleições honestas. 


88. Uma instrução cívica imparcial deve desti- 
nar-se a informar os eleitores de todas as modali- 
dades («quem, o quê, quando, onde e como») do 
recenseamento e votação, devendo igualmente 
contribuir para informar a população sobre ques- 
tões tais como: porque é que devemos votar e que 
garantias existem para proteger o direito de parti- 
cipação no processo eleitoral com confiança. 


89. As informações destinadas aos eleitores 
devem ser acessíveis a todos os membros da socie- 
dade, independentemente da sua língua e nível de 
instrução. O material educativo deve assim ser 
multimédia, multilinguístico e adaptado à cultura 
dos diversos grupos sociais. 


90. As actividades de instrução cívica devem 
ainda incluir uma formação especial destinada a 
certos grupos profissionais, os quais devem ser pre- 
parados para os seus respectivos papéis durante o 
processo eleitoral. Pode tratar-se nomeadamente 
de agentes responsáveis pelo recenseamento dos 
eleitores e contagem de votos, de pessoal policial 
e de segurança, dos meios de comunicação ou dos 
partidos políticos. 


91. O acesso aos meios de comunicação social 
deve ser igualmente garantido aos partidos políti- 
cos e aos candidatos, e ser repartido de forma 


equitativa, o que supõe não só a concessão de 
tempo de antena e de espaço nos jornais a todos 
os partidos e candidatos, mas igualmente de equi- 
dade a nível da colocação do texto ou do momento 
da sua difusão (isto é, a difusão deve dar-se a uma 
hora de grande audiência ou no fim do serão, ou 
a publicação deve fazer-se na primeira página ou 
numa página interior). 


92. A utilização dos meios de comunicação social 
para a campanha eleitoral deve, por outro lado, ser 
responsável no que diz respeito às declarações 
difundidas, para que nenhum partido profira 
declarações falsas, difamatórias, racistas ou que 
constituam uma incitação à violência. Devem ser 
igualmente proibidas as promessas irrealistas ou 
menos sinceras, bem como as falsas esperanças 
mantidas por uma utilização parcial dos meios de 
comunicação social. Podem encontrar-se no capí- 
tulo IV supra outras informações sobre o acesso aos 
meios de comunicação social e a regulamentação 
sobre a matéria. 


6. QUESTÕES JURÍDICAS E TÉCNICAS 


93. Finalmente, é importante notar que, para 
assegurar a honestidade das eleições não basta 
anunciar uma política que favoreça um amplo 
acesso aos cargos públicos e proclamar a sua ade- 
são às normas internacionais, sendo igualmente 
necessário, no plano da execução prática, um certo 
número de medidas técnicas e jurídicas. Muitas des- 
tas questões são consideradas infra no capítulo IV. 
Trata-se de um domínio no qual os serviços con- 
sultivos e a assistência técnica podem assumir um 
papel capital. 


e. Outras condições 


1. O PAPEL DA POLÍCIA E DAS FORÇAS 
DE SEGURANÇA 


94. A polícia e as forças de segurança desempe- 
nham uma dupla função no desenrolar das eleições. 
A boa administração da justiça em período eleito- 
ral exige a conciliação, por um lado, da necessidade 
de assegurar a segurança eleitoral e a manutenção 
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da ordem e, por outra parte, a necessidade de não 
colocar obstáculos aos direitos dos cidadãos e asse- 
gurar um clima livre de intimidação. O Código de 
Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei, adoptado pela Assembleia Geral 
em 1979 impõe a todos os representantes da lei o 
dever de servir a colectividade (artigo primeiro). Esta 
noção implica necessariamente que as forças de 
segurança se devem esforçar por fazer com que 
todos os cidadãos beneficiem de eleições que 
sejam regulares no plano administrativo e que 
sejam protegidas contra todas as forças perturba- 
doras que procurem contrariar a livre expressão da 
vontade popular. 


95. Da mesma forma, o Código de Conduta prevê 
que «os funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei devem respeitar e proteger a dignidade 
humana, manter e apoiar os direitos fundamentais 
de todas as pessoas» (artigo 2.º). Isto diz não só res- 
peito ao direito de participar nas eleições, mas a 
todos os direitos humanos. Os serviços de polícia 
que não respeitem os direitos fundamentais da 
pessoa humana arriscam-se a criar um clima de inti- 
midação, o qual perturbará os eleitores e assim 
comprometerá a autenticidade do resultado das 
eleições. 


96. O Código de Conduta dispõe ainda que os 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
«[djevem, igualmente, opor-se rigorosamente e 
combater todos os actos desta índole» (artigo 7.º). 
Isto implica explicitamente o dever de impedir as 
tentativas de fraude eleitoral, de usurpação de 
estado civil, de corrupção, intimidação ou quaisquer 
outros actos susceptíveis de comprometer a auten- 
ticidade do resultado das eleições. O Código de 
Conduta prevê igualmente que os funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei não devem 
cometer qualquer acto de corrupção» (artigo 7.º), 
o que se reveste de uma enorme importância 
devido ao papel negativo que as forças de polícia 
e de segurança eventualmente desempenharam 
em relação ao processo eleitoral em certos países. 
Para que as forças de segurança permaneçam 
imparciais, o papel da polícia em matéria de segu- 
rança das eleições deve ser subordinado àquele 
dos funcionários eleitorais. 


97. De qualquer forma, a presença policial nos 
locais de recenseamento eleitoral ou de votação 
deve ser discreta, profissional e disciplinada. De 
maneira geral, convém afectar um número 
mínimo de polícias e de agentes de segurança a um 
determinado local para garantir a respectiva segu- 
rança. Estes agentes não devem ser nunca coloca- 
dos de forma a dificultar um acesso autorizado, 
intimidar os eleitores ou dissuadi-los de partici- 
parem nas eleições. 


2. O PAPEL DOS OBSERVADORES 


98. O Quadro de Acção Futura para Reforçar o 
Princípio de Eleições Periódicas e Honestas 
adoptado pela Comissão dos Direitos do Homem 
em 1989 prevê que as «instituições nacionais 
deveriam garantir a universalidade e igualdade 
do sufrágio, bem como a imparcialidade da 
administração» (secção III). É possível que, para 
tal, o país anfitrião deva «convidar observadores 
ou solicitar o fornecimento de serviços consul- 
tivos. Num caso ou noutro, ou em ambos, ele 
poder-se-á dirigir às organizações regionais ou 
aos organismos das Nações Unidas» (secção IV). 
O recurso a observadores pode ser um bom 
meio de verificar a autenticidade do resultado das 
eleições, diminuindo a sua presença os riscos de 
intimidação ou fraude. Os observadores neutros 
e objectivos podem ainda inspirar um senti- 
mento de confiança no eleitorado e desta forma 
fazer crescer não só o desejo dos eleitores de 
participar no processo eleitoral, mas também 
a sua aptidão para exprimir livremente a sua 
vontade política na câmara de voto sem temer 
represálias. 


99. Para maximizar as vantagens que pode trazer 
a presença de observadores imparciais, estes 
devem ser legalmente autorizados a circular livre- 
mente, aceder a todas as manifestações eleitorais 
e ser protegidos contra quaisquer ofensas e qual- 
quer ingerência no exercício das suas funções ofi- 
ciais. É ainda importante que os observadores 
estejam presentes em número satisfatório, para que 
a sua presença seja manifesta e admitida pelos 
eleitores. 
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100. A abordagem da Organização das Nações 
Unidas no que diz respeito ao fornecimento de ser- 
viços consultivos e de assistência técnica para a rea- 
lização de eleições democráticas é, acima de tudo, 
prática. O objectivo desta cooperação consiste em 
auxiliar os Estados a organizarem eleições livres e 
regulares, as quais se desenrolem num ambiente 
respeitador dos princípios de direitos humanos e 
que sejam aceites como legítimos por todos os 
sectores da sociedade. Para tal, os serviços con- 
sultivos e de assistência técnica colocam uma 
especial ênfase no detalhe dos aspectos jurídicos, 
técnicos e relativos aos direitos humanos na rea- 
lização de eleições democráticas. Estes elementos 
fundamentais são consagrados na constituição e 
legislação nacionais da maior parte dos Estados, 
assegurando que as eleições são realizadas em 
conformidade com os princípios do direito. 
Cobrem as diferentes questões examinadas infra. 


4. Administração das eleições 

101. As disposições legislativas devem assegurar a 
instituição de uma estrutura administrativa objec- 
tiva, imparcial, independente e eficaz. As dispo- 
sições em matéria de nomeação, remuneração, 
funções, poderes, qualificações e estrutura hie- 
rárquica do pessoal eleitoral devem desta forma ser 
alvo de uma grande atenção. O pessoal a todos os 
níveis deve estar protegido contra as pressões polí- 
ticas, sendo conveniente estabelecer uma estrutura 


única de responsabilidade de última instância. Isto 
reveste-se de importância, independentemente 
do tipo de administração escolhido. Assim, alguns 
Estados adoptarão uma estrutura hierárquica com 
um responsável pelas eleições no seu topo, enquanto 
outros optarão por uma comissão eleitoral que 
represente os partidos de forma equitativa ou que 
seja dotada de uma neutralidade reconhecida, ou 
então por uma combinação das duas. 


102. Independentemente da estrutura adoptada, 
devem ser estabelecidas garantias jurídicas para pre- 
servar a administração eleitoral contra a corrupção 
e falta de imparcialidade. É imperativo que todos 
os agentes eleitorais recebam atempadamente 
uma formação adequada. Todas as actividades elei- 
torais, incluindo o processo de tomada de decisões, 
o processo jurídico e a organização das diferentes 
manifestações devem ser desenvolvidas de forma 
transparente. 


b. Divisão das circunscrições eleitorais 

103. A delimitação das circunscrições eleitorais 
deve ser feita em conformidade com o princípio 
internacional de igualdade do sufrágio e não deve 
ter por objectivo enfraquecer ou depreciar os votos 
de um determinado grupo ou região. 


104. Os processos regulares estabelecidos para 
este fim devem ter em conta diversos elementos: 
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dados dos recenseamentos disponíveis, integri- 
dade territorial, repartição geográfica, topografia, 
etc. As assembleias de voto devem ser repartidas 
de forma a garantir a igualdade de acesso em cada 
circunscrição. 


c. Recenseamento dos eleitores 

105. Se estiver previsto o recenseamento dos elei- 
tores antes de se proceder à votação, este processo 
deve ser cuidadosamente elaborado para asse- 
gurar a equidade e eficácia das disposições em 
matéria de condições de inscrição nos cadernos elei- 
torais, as exigências em matéria de residência, os 
cadernos e os recenseamentos, bem como os 
meios previstos para contestar esta documenta- 
ção. Os cadernos eleitorais devem poder ser con- 
sultados por todas as partes interessadas. Se não 
estiver previsto um recenseamento antes da vota- 
ção, devem ser adoptadas outras medidas para evi- 
tar os duplos votos e o voto de pessoas que não 
preenchem as condições exigidas para votar (por 
exemplo, através da utilização de uma tinta inde- 
lével). 


106. Os factores que proíbem a inscrição nos 
cadernos eleitorais não devem constituir uma dis- 
criminação não autorizada e devem ser limitados, 
de forma a assegurar a admissão máxima razoável 
de indivíduos no sufrágio. Os procedimentos 
devem permitir uma participação alargada e não 
devem impedir a participação de pessoas que 
preenchem as condições exigidas, através da impo- 
sição de obstáculos técnicos inúteis. Convém, por 
exemplo, autorizar a inscrição antecipada dos 
jovens que atingirão a maioridade eleitoral antes do 
dia das eleições, mas após o encerramento dos 
cadernos eleitorais. O encerramento dos cadernos 
deve dar-se o mais tarde possível, a fim de facilitar 
ao máximo a inscrição de eleitores. 


d. Nomeações, partidos e candidatos 

107. As leis e procedimentos eleitorais devem 
impedir que os candidatos que tenham o apoio do 
governo beneficiem de uma vantagem injusta. As 
disposições relativas às condições a preencher 
pelos candidatos devem ser claras e não dar origem 
a qualquer discriminação contra as mulheres ou 
um determinado grupo racial ou étnico. As deci- 


sões de recusa de candidaturas devem poder ser alvo 
de um reexame independente. 


108. Os partidos políticos não devem enfrentar 
restrições excessivas quando se trate da sua parti- 
cipação nas eleições ou da sua campanha eleitoral. 
Os nomes dos partidos e os seus logótipos devem 
ser juridicamente protegidos. Os procedimentos 
relativos à designação dos representantes partidá- 
rios, o momento e local das nomeações, bem 
como o financiamento da campanha eleitoral 
devem ser claramente fixados pela lei. O calendá- 
rio eleitoral deve ainda prever um período de 
tempo suficiente para a realização da campanha elei- 
toral ou de actividades de informação. 


e. Voto, contagem e comunicação 

dos resultados 

109. Para assegurar o seu bom desenrolar, as elei- 
ções livres e regulares devem ser regulamentadas 
através de disposições detalhadas no que diz res- 
peito à forma dos boletins de voto, concepção das 
urnas e cabines de voto, bem como à forma de 
escrutínio. Estas disposições devem evitar as prá- 
ticas fraudulentas e assegurar o respeito pelo 
segredo do escrutínio. 


110. Os boletins de voto devem ser redigidos com 
uma clareza absoluta e ser idênticos em todas as 
línguas. A forma dos boletins deve ter ainda em 
conta a diversidade dos níveis de instrução no 
país. Devem ser elaboradas regras relativas ao voto 
por procuração e por correspondência, com vista 
a favorecer a mais ampla participação sem com- 
prometer a segurança eleitoral. Devem ser tidos em 
consideração os eleitores com necessidades espe- 
ciais, nomeadamente aqueles que tenham uma 
deficiência, as pessoas idosas, os estudantes, os 
trabalhadores (incluindo os emigrantes que se 
encontrem fora do país), o pessoal consular e 
diplomático e os detidos que tenham conservado 
o seu direito de voto. 


111. Cada assembleia de voto deve dispor de 
material de voto em quantidades suficientes. Os 
agentes destacados para o escrutínio têm neces- 
sidade de obter directivas claras para a admissão 
e identificação dos eleitores habilitados a votar. 
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As questões que podem ser colocadas aos eleitores 
nos locais de voto devem ser expressamente 
previstas por lei para impedir qualquer tipo de 
intimidação, abuso de poder e discriminação. 
Devem existir regras que rejam a presença de 
observadores. 


112. As partes implicadas devem poder assistir 
oficialmente enquanto observadores na contagem 
dos votos. Todos os boletins distribuídos, não dis- 
tribuídos e alterados devem ser sistematicamente 
descontados. Os procedimentos relativos à conta- 
gem de votos, verificação, comunicação dos resul- 
tados e conservação dos documentos oficiais 
devem ser seguros e equitativos. Devem ser pre- 
vistos procedimentos para um novo desconto, em 
caso de contestação dos resultados. Finalmente, o 
estabelecimento de procedimentos de verificação 
diferenciados e independentes, por exemplo uma 
contagem paralela de votos, pode consistir num 
bom meio de contribuir para assegurar a con- 
fiança da população nos resultados do voto e na sua 
aceitação dos mesmos. 


E Queixas, pedidos de invalidação e recursos 

113. A legislação deve prever a possibilidade de 
contestação dos resultados das eleições e de exi- 
gência de uma indemnização às partes lesadas. 
Deve também precisar o campo de aplicação do 
recurso, dos passos a seguir para interpor um 
recurso e os poderes do órgão judiciário indepen- 
dente com competência na matéria. Devem ser 
igualmente descritos os diversos níveis possíveis 
de recurso. 


114. Os efeitos de irregularidade no resultado das 
eleições devem estar previstos na lei. Qualquer 
pessoa que se queixe da recusa do reconhecimento 
do seu direito ao voto ou a outros direitos políti- 
cos deve poder interpor um recurso perante uma 
autoridade independente e obter uma indemni- 
zação. 


&. Respeito pelos direitos fundamentais 

da pessoa humana 

115. As garantias relativas à liberdade de expres- 
são, opinião, informação, reunião, circulação e 


associação adquirem uma maior importância em 
período eleitoral. As eleições devem desenrolar-se 
num clima de respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e ser marcadas pela 
ausência de factores de intimidação. 


116. Tanto as leis em vigor que sejam susceptíveis 
de desencorajar a participação política, como as 
leis de emergência ou outras disposições de 
excepção que restrinjam os direitos fundamentais 
devem ser revogadas ou suspensas. Só podem 
ser impostas as medidas excepcionais estrita- 
mente requeridas pelas exigências da situação, não 
devendo essas medidas ser destinadas a cor- 
romper ou retardar indevidamente o processo 
político. 


117. O respeito por um grande número de direi- 
tos humanos enumerados na Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem e nos Pactos 
Internacionais sobre os Direitos Civis e Políticos 
e sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais é essencial para a condução de eleições livres 
e regulares. 


h. Infracções, sanções e manutenção 

da ordem 

118. A legislação eleitoral nacional deve igual- 
mente proteger o processo político contra a cor- 
rupção, o abuso de poder, a obstrução, o abuso de 
autoridade, a usurpação de estado civil, o peculato, 
a manipulação, a intimidação e todas as outras 
formas de práticas ilegais e de corrupção. Os pro- 
cessos judiciais e as sanções devem respeitar as nor- 
mas internacionais de direitos humanos relativas 
à administração da justiça. 


119. As decisões relativas à manutenção da paz e 
da ordem nos locais de voto devem ser tomadas 
conciliando a preocupação de segurança com o 
efeito de intimidação que a presença de forças 
policiais, militares ou de segurança poderá exercer. 
Os funcionários eleitorais devem estar habilita- 
dos a manter a ordem nos locais de voto. A res- 
ponsabilidade civil e penal deve ser imposta em 
casos de abuso de poder, negligência e condutas 
dolosas cometidas pelos funcionários encarregues 
das eleições. 
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7. Acesso aos meios de comunicação social 
e regulamentação da sua actuação 


120. As disposições que garantem um acesso 
equitativo aos meios de comunicação social por 
parte dos candidatos e dos partidos constituem 
um elemento importante da legislação eleitoral. 
Tal torna-se especialmente evidente nos casos 
em que os principais meios de informação são 
controlados pelo Estado. As disposições que 
regem os meios de informação devem prever 
garantias contra a censura política, contra a 
concessão de vantagens injustas ao governo 
e contra a desigualdade de acesso aos meios 
de comunicação social durante a campanha 
eleitoral. 


121, Um acesso equitativo aos meios de comuni- 
cação social supõe não só que existe uma igualdade 
ao nível do tempo e espaço atribuídos, mas tam- 
bém que seja prestada atenção aos horários de 
difusão (por exemplo, a difusão num horário de 
grande audiência ou ao fim da noite), bem como 
o destaque escolhido pelos jornais (por exemplo a 
publicação na primeira página ou numa página inte- 
rior). Uma utilização equitativa dos meios de 
comunicação social pressupõe a responsabilidade 
de todas as pessoas e partidos que divulgam men- 
sagens ou comunicam informações através dos 
meios de comunicação social (querendo isto dizer 
que estes devem divulgar informações verídicas, 
fazer prova de profissionalismo e abster-se de 
fazer promessas irrealistas e de suscitar falsas 
esperanças). 


122. Um bom meio de assegurar uma difusão 
equitativa e responsável em período de eleições con- 
siste em encarregar um órgão independente de 
supervisionar as emissões políticas, a difusão de 
programas de educação cívica e a atribuição de 
tempo de antena aos diferentes partidos políticos, 
bem como receber queixas relativas ao acesso aos 
meios de comunicação social, à equidade e à res- 
ponsabilidade e dar-lhes seguimento. Esta função 
poderia ser assegurada por órgãos representati- 
vos de transição, pela administração eleitoral ou por 
uma comissão independente dos meios de comu- 
nicação social. 


123. A adopção de um código de conduta dos 
meios de comunicação social contribuiria para 
assegurar que a difusão e publicação de mensa- 
gens eleitorais é feita de forma responsável. Um 
tal método de regulamentação dos meios de 
informação (a saber, a auto-regulação) seria sem 
dúvida preferível à adopção de medidas legisla- 
tivas ou administrativas, que correm o risco de 
suscitar a questão de uma censura ilegal e de 
limitar os direitos à liberdade de informação e 
expressão. 


J. Informação e educação dos eleitores 

124. É conveniente ainda prever o financiamento 
e administração das campanhas de educação e 
informação objectivas e imparciais destinadas aos 
eleitores. Esta educação cívica é especialmente 
importante para as populações com pouca ou 
nenhuma experiência de eleições democráticas. 
A população deve ser bem informada sobre o local 
e data das eleições, bem como sobre a forma de 
votar e saber porque é importante votar. A popu- 
lação deve ter confiança na integridade do pro- 
cesso eleitoral e estar segura do seu direito de nele 
participar. 


125. A documentação deve ser amplamente divul- 
gada e publicada nas diversas línguas nacionais, a 
fim de contribuir para a garantia de uma partici- 
pação efectiva de todos os elitores com direito de 
voto. Devem ser utilizados métodos destinados a 
proporcionar uma educação cívica eficaz a pessoas 
com níveis de instrução diferentes com o auxílio 
dos multimédia. As campanhas de educação dos 
eleitores devem ser levadas a cabo no conjunto 
do território do país, incluindo nas regiões rurais 
e isoladas. 


k. Observação e verificação 

126. A legislação eleitoral deve prever procedi- 
mentos para a observação e verificação da prepa- 
ração das eleições, da votação e contagem dos 
votos pelos representantes dos partidos políticos 
e pelos candidatos. A presença de observadores 
imparciais pertencentes a organizações não gover- 
namentais nacionais e organizações internacionais 
pode ainda contribuir para assegurar a confiança 
da população no processo eleitoral. 
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127. A presença de observadores deve ser expres- 
samente autorizada pela legislação e pelos proce- 
dimentos eleitorais, devendo o seu papel ser 
claramente explicado em brochuras de informação 
destinadas ao público. Os observadores — quer 
eles sejam oriundos do sistema das Nações Unidas, 
de organizações intergovernamentais regionais, 
de organizações não governamentais ou pertençam 
a missões oficiais de outros Estados — devem 
beneficiar de liberdade de circulação e de acesso 
e ser protegidos contra quaisquer ofensas e inge- 
rência nas suas funções oficiais. 


128. É importante prever um número suficiente de 
observadores para assegurar a sua presença num 
conjunto suficiente de locais de voto e num 
número suficiente de manifestações eleitorais. Os 
observadores serão ainda mais úteis se as suas 
actividades forem coordenadas de forma eficaz e 
independente. Para que a sua participação seja 
proveitosa, devem ainda estar presentes desde o iní- 
cio do processo, receber uma formação apropriada 
e estar a par da cultura local. 


[Textos jurídicos de base 

129. As disposições que garantem o direito fun- 
damental a eleições periódicas livres e regulares, 
que se desenrolem por sufrágio universal, igual e 
não discriminatório e através de escrutínio secreto, 
bem como o direito de ser eleito e de aceder às fun- 
ções públicas em condições de igualdade devem ser 
enunciado na constituição ou noutra lei orgânica 
do Estado. 


130. Os textos jurídicos de base relativos aos direi- 
tos à liberdade de expressão, opinião, informação, 
reunião e associação devem fazer igualmente 
parte da lei suprema do país. A formulação de 
disposições jurídicas deve ser clara, concisa e sufi- 
cientemente precisa para prevenir eventuais abu- 


sos de poder, discriminações ou limitações aos 
direitos de livre expressão e de plena participação 
nas eleições. Estes textos não devem ser sexistas, 
por forma a encorajar a participação das mulheres 
e ser traduzidos nas línguas de todos os grupos de 
eleitores. 


131. As disposições subsidiárias, incluindo as 
regulamentações e instruções administrativas cla- 
ras e detalhadas, devem ser igualmente adoptadas 
e satisfazer estas condições gerais. 


CONCLUSÃO 


132.0 presente guia não pretende de forma 
alguma constituir um repertório exaustivo das 
diferentes questões relativas às eleições, limi- 
tando-se antes a dar uma ideia dos elementos 
fundamentais que caracterizam as eleições demo- 
cráticas modernas e a complexidade da sua conduta. 
Os serviços consultivos e de assistência técnica da 
Organização das Nações Unidas, nomeadamente 
aqueles que são prestados pelo Centro para os 
Direitos do Homem, o PNUD e o Grupo de Assis- 
tência Eleitoral, bem como outras instituições das 
Nações Unidas, apoiam-se na experiência do pes- 
soal da Organização, nas recolhas de legislação 
eleitoral proveniente de diversas jurisdições, em lis- 
tas de peritos e na rede de instituições e organi- 
zações não governamentais, destinadas a ajudar os 
Governos a garantir, sob os aspectos jurídicos, téc- 
nicos e de direitos humanos, o direito fundamen- 
tala eleições livres e regulares. Simultaneamente, 
e sabendo que os períodos eleitorais constituem fre- 
quentemente para os países uma ocasião única 
para se debruçarem sobre as questões mais vastas 
da democracia e direitos humanos, a Organiza- 
ção das Nações Unidas está disposta a fornecer 
ajuda neste domínio. 
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Anexo | 


Princípios internacionais 
em matéria de Direitos Humanos 
no contexto das eleições 





a. O Direito de participar na direcção dos 
assuntos públicos 


1. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
DO HOMEM 


Artigo 21.º 

1. Todaa pessoa tem o direito de tomar parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em con- 
dições de igualdade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da auto- 
ridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se atra- 
vés de eleições honestas a realizar periodicamente 
por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


Artigo 2.º 

Todos os seres humanos podem invocar os direi- 
tos e as liberdades proclamados na presente Decla- 
ração, sem distinção alguma, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opi- 
nião política ou outra, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer 
outra situação. 


Além disso, não será feita nenhuma distinção fun- 
dada no estatuto político, jurídico ou internacional 
do país ou do território da naturalidade da pessoa, 
seja esse país ou território independente, sob 
tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação 
de soberania. 


2. PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS 
CIVIS E POLÍTICOS 


Artigo 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, 
sem nenhuma das discriminações referidas no 
artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios 
públicos, directamente ou por intermédio de 
representantes livremente eleitos; 

b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, 
honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão 
da vontade dos eleitores; 

c) De aceder, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


Artigo 2.º 

1. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a respeitar e a garantir a todos os indi- 
víduos que se encontrem nos seus territórios e 
estejam sujeitos à sua jurisdição os direitos reco- 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


duvidosa que escrevera e de repente se chocou contra a 
palavra duplipensar em Novilingua. Pela primeira vez percebeu 
de todo a magnitude do que empreendera. Como poderia 
se comunicar com o futuro? Era impossível, pela própria 
natureza. Ou o futuro seria parecido com o presente, caso 
em que não lhe daria ouvidos, ou seria diferente, e nesse 
caso a sua situação não teria sentido. (ORWELL, 2004, 


p.10). 


Com efeito, as representações daquele “presente no futuro” não 
deixavam de estar enroscadas no progresso e na ruína, na ciência e nos 
escombros da barbárie e foram, no verão de 1950, ponderadas no brilhante 
livro de Hannah Arendt, Origens do Totalitarismo, confessadamente escrito 
com otimismo e desespero temerários. A difícil arqueologia de um texto, 
que começou a ser escrito no tempo vivido do nazismo, recebeu mais uma 
rasura logo após o término da grande guerra, e não cessou de receber 
outros palimpsestos nas décadas seguintes, demonstrando que a autora 
legou-nos a obra definitiva sobre “os três pilares do inferno”, não aquele 
estético de Dante, “primazia da representação”, mas esse da primeira 
metade do século XX cujo fogo ainda arde nas costas da humanidade 
inteira: “O anti-semitismo (não apenas o ódio aos judeus), o imperialismo 
(não apenas a conquista) e o totalitarismo (não apenas a ditadura) — 
um após o outro, um mais brutalmente que o outro — demonstraram 
que a dignidade humana precisa de nova garantia, somente encontrável 
em novos princípios políticos e em uma nova lei na terra, cuja vigência 
desta vez alcance toda a humanidade, mas cujo poder deve permanecer 
estritamente limitado, estabelecido e controlado por entidades territoriais 
novamente definidas”. 

A nossa filósofa escreve esse prefácio no mesmo contexto em 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos está em curso, isto é, 
inaugurando uma nova etapa histórica — 1948 tem a mesma equivalência 
moral que 1688, 1789, 1917 — e com as novas territorialidades movendo- 
se para a Guerra Fria. Essa história, a do Ocidente e do Espírito hegeliano, 
ela a apreendera magistralmente pela raiz: 


Já não podemos nos dar ao luxo de extrair aquilo que 
foi bom no passado e simplesmente chamá-lo de nossa 
herança, deixar de lado o mau e simplesmente considerá-lo 
um peso morto, que o tempo, por si mesmo, relegará ao 
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nhecidos no presente Pacto, sem qualquer distin- 
ção, derivada, nomeadamente, de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política, ou 
de qualquer outra opinião, de origem nacional ou 
social, de propriedade ou de nascimento, ou de 
outra situação. 


2. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a adoptar, de acordo com os seus pro- 
cessos constitucionais e com as disposições do 
presente Pacto, as medidas que permitam a adop- 
ção de decisões de ordem legislativa ou outra 
capazes de dar efeito aos direitos reconhecidos no 
presente Pacto que ainda não estiverem em vigor. 


3. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a: 


a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos 
e liberdades reconhecidos no presente Pacto 
forem violados disponham de recurso eficaz, 
mesmo no caso de a violação ter sido cometida por 
pessoas agindo no exercício das suas funções ofi- 
ciais; 

b) Garantir que a competente autoridade judi- 
ciária, administrativa ou legislativa, ou qualquer 
outra autoridade competente, segundo a legislação 
do Estado, estatua sobre os direitos da pessoa que 
forma o recurso, e desenvolver as possibilidades de 
recurso jurisdicional; 

c) Garantir que as competentes autoridades 
façam cumprir os resultados de qualquer recurso 
que for reconhecido como justificado. 


b. Igualdade e Não Discriminação 


1. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 
DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


Artigo 5.º 

De acordo com as obrigações fundamentais enun- 
ciadas no Artigo 2.º da presente Convenção, os 
Estados Partes obrigam-se a proibir e a eliminar 
a discriminação racial, sob todas as suas formas, e 
a garantir o direito de cada um à igualdade perante 
a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem 


nacional ou étnica, nomeadamente no gozo dos 
seguintes direitos: 

[..] 

c) Direitos políticos, nomeadamente o direito 
de participar nas eleições de votar e de ser candi- 
dato por sufrágio universal e igual, direito de 
tomar parte no Governo, assim como na direcção 
dos assuntos públicos, em todos os escalões, e 
direito de aceder, em condições de igualdade, às 
funções públicas; 


[...] 


2. CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA AS MULHERES 


Artigo 7.º 

Os Estados Partes tomam todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as 
mulheres na vida política e pública do país e, em 
particular, asseguram-lhes, em condições de igual- 
dade com os homens, o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os 
referendos públicos e de ser elegíveis para todos 
os organismos publicamente eleitos; 

b) De tomar parte na formulação da política do 
Estado e na sua execução, de ocupar empregos 
públicos e de exercer todos os cargos públicos a 
todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações 
não governamentais que se ocupem da vida pública 
e política do país. 


3. CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS POLÍTICOS 
DAS MULHERES 


Artigo Primeiro 

As mulheres terão o direito de voto em todas as elei- 
ções, em condições de igualdade com os homens 
e sem qualquer discriminação. 


Artigo II 
As mulheres serão elegíveis para todos os orga- 
nismos publicamente eleitos, constituídos em vir- 
tude da legislação nacional, em condições de 
igualdade com os homens e sem qualquer discri- 
minação. 
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Artigo III 

As mulheres terão o mesmo direito que os homens 
a ocupar todos os lugares públicos e a exercer 
todas as funções públicas criados em virtude da 
legislação nacional, em condições de igualdade e 
sem qualquer discriminação. 


c. O Direito à autodeterminação 
1. CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS 


Artigo 1.º 
Os objectivos das Nações Unidas são: 


ni 


2) Desenvolver relações de amizade entre as 
nações baseadas no respeito do princípio da igual- 
dade de direitos e da autodeterminação dos povos, 
e tomar outras medidas apropriadas ao fortaleci- 
mento da paz universal; 


3) Realizar a cooperação internacional, resol- 
vendo os problemas internacionais de carácter 
económico, social, cultural ou humanitário, pro- 
movendo e estimulando o respeito pelos direitos 
do homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião; 


[...] 


Artigo 73.º 

Os membros das Nações Unidas que assumiram 
ou assumam responsabilidades pela administra- 
ção de territórios cujos povos ainda não se gover- 
nem completamente a si mesmos reconhecem o 
princípio do primado dos interesses dos habi- 
tantes desses territórios e aceitam, como missão 
sagrada, a obrigação de promover no mais alto 
grau, dentro do sistema, de paz e segurança 
internacionais estabelecido na presente Carta, o 
bem-estar dos habitantes desses territórios, e, 
para tal fim: 


Ei 


b) Promover seu governo próprio, ter na devida 
conta as aspirações políticas dos povos e auxiliá- 
“los no desenvolvimento progressivo das suas ins- 


tituições políticas livres, de acordo com as cir- 
cunstâncias peculiares a cada território e seus 
habitantes, e os diferentes graus do seu adianta- 
mento; 


|] 
Artigo 76.º 


As finalidades básicas do regime de tutela de 
acordo com os objectivos das Nações Unidas enu- 
merados no artigo 1 da presente Carta serão: 


[...] 


b) Fomentar o programa político, económico e 
social e educacional dos habitantes dos territórios 
sob tutela e o seu desenvolvimento progressivo 
para alcançar governo próprio ou independência 
como mais convenha às circunstâncias particula- 
res de cada território e dos seus habitantes e aos 
desejos livremente expressos dos povos interessados 
e como for previsto nos termos de cada acordo de 
tutela; 

c)  Encorajar o respeito pelos direitos do homem 
e pelas liberdades fundamentais para todos sem dis- 
tinção de raça, sexo, língua ou religião, e favorecer 
o reconhecimento da interdependência de todos os 
povos; 


[..] 


2. DECLARAÇÃO SOBRE A CONCESSÃO 
DA INDEPENDÊNCIA AOS PAÍSES E POVOS 
COLONIAIS 


Artigo 2.º 

Todos os povos têm o direito à autodetermina- 
ção; em virtude deste direito, determinam livre- 
mente o seu estatuto político e prosseguem 
livremente o seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 


Artigo 5.º 

Nos territórios sob tutela, territórios não autóno- 
mos e quaisquer outros territórios que ainda não 
tenham acedido à independência serão adoptadas 
medidas imediatas, para transferir todos os pode- 
res aos povos destes territórios, sem imposição de 
qualquer condição ou reserva, em conformidade 
com a sua vontade e votos livremente expressos, 
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sem qualquer distinção de raça, credo, cor, a fim 
de lhes permitir gozarem uma independência e 
liberdade completas. 


3. Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos e Pacto Internacional sobre os Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais. 


Artigo 1.º (comum aos dois Pactos) 

1. Todos os povos tem o direito a dispor deles 
mesmos. Em virtude deste direito, eles determinam 
livremente o seu estatuto político e asseguram 
livremente o seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 


[...] 
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Anexo |l 


Projecto de princípios gerais 
sobre liberdade e não discriminação 
em matéria de direitos políticos: 





PREAMBULO * Anexo à resolução 1 (XIV) 
adoptada pela Sub-Comis- 
são de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias 
e Protecção das Minorias, 
na sua décima-quarta ses- 
são, em 1962; vide o 
relatório da décima- 
quarta sessão (E/CN.4/830- 
E/CN.4/Sub.2/218), 

par. 159. 


Considerando que os povos do 
mundo afirmaram na Carta das 
Nações Unidas a sua determi- 
nação em proclamarem nova- 
mente a sua fé nos direitos 
fundamentais da pessoa humana, na sua dignidade 
e valor, na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, assim como das das nações grandes 
e pequenas, de promover o progresso social e de 
instaurar melhores condições de vida dentro de um 
conceito mais amplo de liberdade, 


Considerando que a Carta menciona, no elenco dos 
objectivos das Nações Unidas, a necessidade de 
promover e estimular o respeito pelos direitos do 
homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião, 


Considerando que a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, que retoma e concretiza o prin- 
cípio da não discriminação, proclama que todos 
podem invocar os direitos e liberdades enunciados 
na referida Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de opinião política e prevê que 
não seja feita qualquer distinção com base no esta- 
tuto político, jurídico ou internacional do país ou 
território da naturalidade da pessoa, 


Considerando que os interesses da maioria são fre- 
quentemente descurados quando o poder político 
se encontra nas mãos de uma minoria, o direito de 
cada um participar na direcção dos assuntos públi- 
cos do seu país constitui uma condição indispen- 
sável para permitir a todos o gozo efectivo dos 
outros direitos humanos, incluindo os direitos 
económicos, sociais e culturais, 


Considerando que o exercício dos direitos políticos 
se encontra directamente ligado ao respeito pela 
liberdade de opinião e expressão e pela liberdade 
de reunião e de associação pacífica, 


Considerando que os referidos direitos só podem ser 
efectivamente garantidos num mundo em que os 
princípios da Carta, em particular o princípio da 
autodeterminação dos povos, e os princípios con- 
sagrados na Declaração sobre a Concessão da 
Independência aos Países e Povos Coloniais con- 
tida na resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, 
de 14 de Dezembro de 1960, serão alvo de uma apli- 
cação plena, 


Consequentemente, são proclamados os seguintes 
princípios gerais para que seja reconhecido a 
todos o direito de participar na direcção dos assun- 
tos públicos do seu país, bem como os outros 
direitos políticos conexos, e para que seja evitada 
a discriminação no gozo destes direitos: 
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1. DIREITO DE TODOS OS POVOS 

À AUTODETERMINAÇÃO 

Todos os povos têm direito à autodeterminação; em 
virtude deste direito, determinam o seu estatuto 
político e prosseguem livremente o seu desenvol- 
vimento económico, social e cultural; 


2. DIREITOS POLÍTICOS DOS NACIONAIS 

DE UM PAÍS 

a) | Todos os nacionais de um país podem invocar 
nesse país a plenitude dos direitos políticos, iguais 
para todos, sem qualquer distinção, nomeadamente 
de raça, cor, língua, religião, opinião política ou 
qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento ou qualquer outra situação. 
b) A ninguém pode ser recusada uma naciona- 
lidade e ninguém pode ser privado de uma nacio- 
nalidade se essa medida for destinada a negar-lhe 
ou a privá-lo dos seus direitos políticos. 

c) As condições de idade, a duração da residên- 
cia e outras condições impostas pela lei no que diz 
respeito ao exercício de um qualquer direito polí- 
tico devem ser as mesmas para todos os nacionais 
de um país ou, quando tal for o caso, os habitan- 
tes de uma unidade política do país. 


3 . LIBERDADE DE OPINIÃO E DE ASSOCIAÇÃO 
A liberdade de opinião e de expressão e a liberdade 
de reunião e de associação pacíficas são essen- 
ciais ao gozo dos direitos políticos. Estas liberda- 
des, bem como o acesso às facilidades e meios 
necessários ao seu exercício devem ser assegura- 
dos a todos a todo o momento. 


4. UNIVERSALIDADE DO SUFRÁGIO 

Todos os nacionais têm o direito de votar em todas 
as eleições nacionais, referendos ou plebiscitos 
organizados no seu país, bem como em todas as 
consultas populares da mesma natureza organi- 
zadas na unidade política ou administrativa do 
referido país onde têm a sua residência. O direito 
de voto não deve ser subordinado à faculdade de 
ler e escrever, ou a outras condições que se pren- 
dam com o nível de estudos. 


5. IGUALDADE DO SUFRÁGIO 
a) | Todos os nacionais de um país têm, em condi- 
ções de igualdade, o direito de voto em todas as elei- 


ções e outras consultas populares se preencherem as 
condições exigidas; todos os votos têm igual valor. 
b) Quando se proceder à votação por circuns- 
crições, estas devem ser consultadas de maneira 
equitativa que responda da forma mais exacta 
e completa possível à vontade de todos os actores; 
c) Todas as eleições ou consultas populares leva- 
das a cabo por escrutínio secreto são feitas com base 
numa lista eleitoral geral na qual são inscritos 
todos os nacionais que preencham as condições 
necessárias. 


6. CARÁCTER SECRETO DO VOTO 

a) | “Todos os eleitores devem poder votar em con- 
dições que lhes assegurem o carácter secreto do seu 
voto ou das suas intenções. 

b) Nenhum eleitor poderá ser coagido, em tri- 
bunal ou noutro lugar, a dizer qual foi o sentido 
ou qual é a intenção do seu voto e ninguém deve 
tentar obter, de maneira directa ou outra, infor- 
mações sobre a forma como votou ou quais as 
intenções de voto de um eleitor. 


/. PERIODICIDADE DAS ELEIÇÕES 

As eleições para todos os cargos públicos elegíveis 
realizam-se a intervalos razoáveis, de forma a que 
a vontade do povo seja sempre o fundamento da 
autoridade pública. 


8. HONESTIDADE NAS ELEIÇÕES 

E OUTRAS CONSULTAS POPULARES 

a) Todos os eleitores são livres de votar no can- 
didato ou na lista de candidatos da sua escolha em 
qualquer eleição para cargos públicos e não devem 
ser coagidos a votar num determinado candidato 
ou numa lista de candidatos. 

b) "Todos os eleitores são livres de votar a favor 
ou contra uma proposta submetida a um plebiscito, 
referendo ou outra consulta popular. 

c) As eleições e outras consultas populares, bem 
como a preparação e revisão periódica das listas elei- 
torais são supervisionadas por autoridades cuja 
independência e imparcialidade sejam asseguradas 
e cujas decisões possam ser objecto de recurso 
perante uma autoridade judiciária ou qualquer 
outra instância independente e imparcial. 

d) Devem ser assegurados a livre expressão da 
oposição política através de meios pacíficos, bem 
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como a organização e o livre funcionamento dos 
partidos políticos e o direito de apresentar candi- 
datos às eleições. 


9. ACESSO A CARGOS PÚBLICOS ELEGÍVEIS 

a) | Todos os nacionais são elegíveis em condições 
de igualdade para qualquer cargo público elegível 
no seu país ou em qualquer unidade política ou 
administrativa do referido país no qual residam. 
b) É determinada por lei a forma como esta regra 
será aplicada às pessoas cuja eleição possa acarre- 
tar um conflito entre os seus deveres ou interesses 
pessoais e os interesses do conjunto da colectividade. 


10. AcEsso A CARGOS PÚBLICOS NÃO ELEGÍVEIS 
a) | Todos os nacionais devem poder ser nomea- 
dos em condições de igualdade para qualquer 
cargo público não elegível no seu país, ou em qual- 
quer unidade política ou administraiva do refe- 
rido país no qual residam. 

b) É determinada por lei a forma como esta 
regra se aplica às pessoas cuja nomeação ou afec- 
tação a um cargo público não elegível pode acar- 
retar um conflito entre os seus deveres ou 
interesses pessoais e os interesses do conjunto da 
colectividade. 

c) Todas as nomeações para um cargo de fun- 
cionário de carreira devem realizar-se em condições 
de objectividade e imparcialidade. 


11. MEDIDAS QUE NÃO DEVEM SER 
CONSIDERADAS COMO DISCRIMINATÓRIAS 
Não são consideradas como discriminatórias as 
medidas legislativas ou regulamentares que visem: 


a) As condições razoáveis a preencher para o 
exercício do direito de voto ou do direito de aceder 
a cargos públicos elegíveis; 

b) As qualificações razoáveis exigidas para a 
nomeação para um emprego público, decorrente 
da natureza das funções; 

c) Um prazo razoável para o exercício de direi- 
tos políticos por parte de cidadãos naturalizados, 
sob condição de que as mesmas sejam acompa- 
nhadas de uma política liberal de naturalização; 


d) Sob reserva de só permanecerem em vigor 
durante o período de tempo em que respondam a 
uma necessidade e unicamente na medida em que 
sejam necessárias, as disposições especiais adop- 
tadas para assegurar: 


i. a representação satisfatória de um grupo da 
população de um país cujos membros não 
possam, por razões políticas, económicas, 
religiosas, sociais, históricas ou culturais, de 
facto, exercer os seus direitos políticos nas 
mesmas condições que o resto da população; 
ii a representação equilibrada dos diferen- 
tes grupos da população de um país. 


12. LIMITAÇÕES 

Os direitos e liberdades acima enunciados não 
podem, em caso algum, ser exercidos de forma con- 
trária aos objectivos e princípios das Nações 
Unidas e só devem ser submetidos às limitações 
estabelecidas pela lei que tenham exclusivamente 
em vista assegurar o reconhecimento e respeito 
pelos direitos e liberdades de terceiros e o bem- 
-estar geral numa sociedade democrática. Qualquer 
limitação que possa ser imposta deve ser compa- 
tível com os objectivos e princípios das Nações 
Unidas. 


] 3 «- GARANTIA CONSTITUCIONAL 

A melhor forma de garantir os direitos e liberda- 
des acima proclamados consiste em inscrevê-los na 
constituição ou noutras leis fundamentais, as 
quais não possam ser revogadas ou modificadas 
através do processo legislativo ordinário. 


14. RECURSO A TRIBUNAIS INDEPENDENTES 
Qualquer negação ou violação destes direitos e 
liberdades poderá ser objecto de um recurso, por 
parte da pessoa ou pessoas lesadas, perante tri- 
bunais independentes e imparciais. 


15. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

Estes princípios serão aplicados a todos os países 
independentes e aos países que se encontrem sob 
domínio estrangeiro. 
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Anexo III 


Reforço da eficácia do princípio da realização 
de eleições periódicas e honestas: 
enquadramento para acções futuras: 





1. A VONTADE POPULAR 
EXPRESSA ATRAVÉS 

DE ELEIÇÕES PERIÓDICAS 

E HONESTAS COMO 
FUNDAMENTO DA 
AUTORIDADE DOS PODERES 
POLÍTICOS 


* Resolução 1989/51 

da Comissão dos Direitos 
do Homem, de 7 de Março 
de 1989, anexo 
(Documentos oficiais 

do Conselho Económico 

e Social, 1989, S 
uplemento n.º 2 
(E/1989/20), capítulo Il, 
secção A). 


a) Sufrágio universal e igual. 

b) Direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos do seu país, quer directamente, quer atra- 
vés de representantes livremente escolhidos. 

c) Direito de aceder, em condições de igualdade, 
aos cargos públicos do seu país. 

d) Necessidade de um voto secreto ou que res- 
peite um procedimento equivalente e assegure a 
liberdade de voto, garantindo a livre expressão da 
vontade dos eleitores. 

e) Importância do direito à liberdade de reunião 
pacífica. 

f) Importância do direito à liberdade de asso- 
ciação. 

g) | Importância do direito à liberdade de opinião 
e expressão, incluindo o direito de procurar, rece- 
ber e difundir informações e ideias de toda a espé- 
cie, sob forma oral, escrita, impressa ou artística, 
ou através de qualquer outro meio. 

h) Direito dos nacionais de um Estado mudarem 
o seu sistema de governo através dos meios cons- 
titucionais apropriados. 


2. ACTIVIDADES DOS CANDIDATOS A CARGOS 
PÚBLICOS 


a) Concessão a todos os cidadãos de iguais opor- 
tunidades de se tornarem candidatos, 

b) Direito dos candidatos fazerem valer os seus 
pontos de vista políticos, individualmente ou em 
cooperação com outros. 


3. ASPECTOS OPERACIONAIS: INSTITUIÇÕES 
NACIONAIS 


As instituições nacionais deveriam garantir a uni- 
versalidade e igualdade do sufrágio, bem como a 
imparcialidade da administração. É necessário 
assegurar, em particular, um controlo indepen- 
dente, uma inscrição apropriada dos eleitores, 
um escrutínio fiável e métodos de prevenção da 
fraude eleitoral e de regulamentação dos dife- 
rendos. 


4. ACTIVIDADES DE COOPERAÇÃO 
DA COMUNIDADE INTERNACIONAL 


Pode acontecer que o país hóspede pretenda con- 
vidar observadores ou solicitar a prestação de ser- 
viços consultivos. Tanto num caso como noutro, 
ou mesmo em ambos, pode-se dirigir às organi- 
zações regionais ou aos organismos das Nações 
Unidas. 
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Anexo IV 


Disposições pertinentes de certos 
instrumentos regionais em matéria 
de Direitos Humanos 





a. O direito de participar na direcção dos 
assuntos públicos 


1. CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 13.º 

1. Todos os cidadãos têm direito de participar 
livremente na direcção dos assuntos públicos 
do seu país, quer directamente, quer por inter- 
médio de representantes livremente escolhidos, 
isso, em conformidade com as regras prescritas 
na lei. 


2. Todos os cidadãos têm igualmente direito de 
acesso às funções públicas do seu país. 


3. Toda a pessoa tem direito de usar os bens 
e serviços públicos em estrita igualdade de todos 
perante a lei. 


2. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS 


Artigo 23.º e Direitos políticos 
1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes 
direitos e oportunidades: 


a) De participar na direcção dos assuntos públi- 
cos, directamente ou por meio de representantes 
livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito em eleições periódicas 
autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igual e por voto secreto que garanta a livre expres- 
são da vontade dos eleitos; e 

c) De ter acesso, em condições gerais de igual- 
dade, às funções públicas do seu país. 


2. A lei regular o exercício dos direitos e oportu- 
nidades a que se refere o inciso anterior, exclusiva- 
mente por motivo da idade, nacionalidade, residência, 
idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou con- 
denação, por juiz competente, em processo penal. 


3. PROTOCOLO N.º 1 
À CONVENÇÃO EUROPEIA 
DOS DIREITOS DO HOMEM? 


* Convenção para a 
Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades 
Fundamentais. 


Artigo 3.º 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a organizar, 
com intervalos razoáveis, eleições livres, por escrutínio 
secreto, em condições que assegurem a livre expressão 
da opinião do povo na eleição do órgão legislativo. 


b. Igualdade e não discriminação 


1. CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 2.º 
Toda a pessoa tem direito ao gozo dos direitos 
e liberdades reconhecidos e garantidos na pre- 
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esquecimento. À corrente subterrânea da história ocidental 
veio à luz e usurpou a dignidade de nossa tradição. Essa 
é a realidade em que vivemos. E é por isso que todos os 
esforços de escapar do horror do presente, refugiando-se 
na nostalgia por um passado ainda eventualmente intacto 
ou no antecipado oblívio de um futuro melhor, são vãos. 
(ARENDT, 1989. p. 11-13). 


O que diriam outras vozes culturais na década de 1950? Homens 
que trabalharam por armistícios regionais na confrontação de dois mundos, 
israelenses e árabes, num mesmo lugar, a Palestina, estavam também 
pensando nesses dilemas contemporâneos. Situação como essa viveu o afro- 
americano Ralph Johnson Bunche, ganhador do Nobel da Paz em 1950, 
por sua atuação pela paz no Oriente Médio. Ralph Bunche, como é mais 
conhecido, ele mesmo um exilado racial nos Estados Unidos da América, 
acusa uma “longa e desagradável história ocidental de imperialismo”, exige 
que se “acelere o fim do colonialismo, denuncia as “generalizadas violações 
dos direitos humanos” e compreende a “impaciência de muitos dos cerca 
de 200 milhões de colonos pela pronta realização de suas aspirações de 
emancipação”. De fato, o discurso de Ralph Bunche, “Algumas reflexões 
sobre a paz em nosso tempo”, considera as aspirações de um mundo que o 
Ocidente via como margens de seus desígnios, a África especialmente, e a 
Ásia, secundariamente. Uma educação para a paz e direitos humanos seria 
um realismo para povos e comunidades sem direitos políticos, margens de 
impérios que sobreviveram ao fascismo? Ele fala por esses povos e pelos 
seus ancestrais diaspóricos: 


A paz não é mera questão de os homens lutarem ou não 
lutarem entre si. À paz, pata ter significado para os muitos 
que conheceram apenas o sofrimento tanto na guerra como 
na paz, tem de ser traduzida em pão e arroz, moradia, saúde, 
educação, bem como em liberdade e dignidade humanas 
— uma vida seguramente melhor. (BUNCHE, 2003, p. 17- 
29). 


Creio que agora chegamos, com esse notável diplomata afro- 
americano, ao ponto nodal do percurso histórico que estamos trilhando: 
das representações e das filosofias às práxis políticas, econômicas e 
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sente Carta, sem nenhuma distinção, nomea- 
damente de raça, de etnia, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de opinião política ou de 
qualquer outra opinião, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qual- 
quer outra situação. 


Artigo 3.º 
1. Todas as pessoas beneficiam de uma total 
igualdade perante a lei. 


2. Todas as pessoas têm direito a uma igual pro- 
tecção da lei. 


2. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS 


Artigo 1.º e Obrigação de respeitar 

os direitos 

1. Os Estados Partes nesta Convenção com- 
prometem-se a respeitar os direitos e liberda- 
des nela reconhecidos e a garantir o seu livre 
e pleno exercício a toda a pessoa que esteja 
sujeita à sua jurisdição, sem discriminação 
alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, reli- 
gião, opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, posição 
económica, nascimento ou qualquer outra con- 
dição social. 


2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é 
todo o ser humano. 


Artigo 24.º e Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por con- 
seguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
protecção da lei. 


3. CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS 
DO HOMEM: 


Artigo 14.º 

O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na 
presente Convenção deve ser assegurado sem 
quaisquer distinções, tais como as fundadas no 
sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões políticas 
ou outras, a origem nacional ou social, a pertença 
a uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento 
ou qualquer outra situação. 


c. O Direito à Autodeterminação 


CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 19.º 

Todos os povos são iguais; gozam da mesma dig- 
nidade e têm os mesmos direitos. Nada pode jus- 
tificar a dominação de um povo por outro. 


Artigo 20.º 

1. Todo povo tem direito à existência. Todo o povo 
tem um direito imprescritível e inalienável à autode- 
terminação. Ele determina livremente o seu estatuto 
político e assegura o seu desenvolvimento económico 
e social segundo a via que livremente escolheu. 


2. Os povos colonizados ou oprimidos têm o 
direito de se libertar do seu estado de dominação 
recorrendo a todos os meios reconhecidos pela 
Comunidade Internacional. 


3. Todos os povos têm direito à assistência dos 
Estados Partes na presente Carta, na sua luta de 
libertação contra a dominação estrangeira, quer 
esta seja de ordem política, económica ou cultural. 
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culturais depois de 1945. Avancemos, pois, um pouco mais para frente 
nessa conjuntura dramática. 

Evidentemente queuma educação universal para os direitoshumanos 
deveria passar, obrigatoriamente, pelas relações entre os continentes com 
suas economias regionais e suas culturas modeladas etnicamente. Segundo 
Wallerstein (1985), havia uma poderosa armadilha no universalismo.” Não 
por acaso, um dos grandes debates, nas décadas de 1950 e 1960, foi a 
questão cultural pelo viés étnico-racial. Essa preocupação, abraçada pela 
UNESCO que, por sua vez, tentava responder, com pesquisas e projetos 
educacionais, à gigantesca tarefa de políticos, intelectuais e educadores 
progressistas no sentido de promover os princípios universalistas da 
declaração de 1948.º Com efeito, as reiteradas declarações, assinadas por 
eminentes cientistas de vários países, sustentavam que a raça era muito 
mais um mito social do que um fator biológico. A declaração de Paris, de 
1950, com quinze pontos de arguição, sustentava uma máxima milenar de 
Confúcio: sendo a natureza dos homens idêntica, são eles separados pelos 
costumes. No penúltimo ponto aparece, afirmativa e categórica, a crença 
numa humanidade redimida: 


toda a história da humanidade prova que o instinto de 
cooperação não só é uma tendência natural do homem, mas 
também tem raízes mais profundas do que qualquer outra 


6 “O universalismo foi oferecido ao mundo como uma dádiva do poderoso ao fraco. 
Timeo Danaos et dona ferentes. [temo os gregos, mesmo quando oferecem presentes, 
ironizou Virgílio, no Livro 1, de Eneida). A própria dádiva alimentou o racismo. Pois o 
donativo dava ao donatário duas escolhas: aceitava a dádiva, com isso se reconhecia que 
o donatário estava abaixo na hierarquia da sabedoria conquistada; recusada a dádiva, 
com isso se negava a si próprio as armas que poderiam reverter a situação real de poder 
desigual”. (WALLERSTEIN, 1985, p. 73). 

7 Parece ser desesperadora, embora brilhante, essa passagem de Hannah Arendt, no seu 
clássico ensaio de 1958, “A Crise na Educação”, pensando fundamentalmente no caso 
dos Estados Unidos: “A educação não pode desempenhar papel nenhum na política, pois 
na política lidamos com aqueles que já estão educados. Quem quer que queira educar 
adultos na realidade pretende agir como guardião e impedi-los de atividade política. 
Como não se pode educar adultos, a palavra educação soa mal em política; o que há é 
um simulacro de educação, enquanto o objetivo real é a coerção sem o uso da força. 
Quem desejar seriamente criar uma nova ordem política mediante a educação, isto é, 
nem através de força e coação, nem através da persuasão, se verá obrigado à pavorosa 
conclusão platônica: o banimento de todas as pessoas mais velhas do Estado a ser 
fundado”. (ARENDT, 1972, p. 225). 
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Apresentação da Edição Portuguesa 


Em Abril de 1995, no início da Década das Nações Unidas para a Educação em 
matéria de Direitos Humanos (1995-2004), o Instituto Superior de Serviço Social 
presidiu à comissão organizadora do Seminário da Associação Europeia das Escolas de 
Serviço Social, que teve lugar em Lisboa, sob a temática Direitos Humanos e Formação 
em Serviço Social. Desde essa data a edição portuguesa do Manual editado pelo Centro 
para os Direitos Humanos das Nações Unidas Direitos Humanos e Serviço Social: 
Manual para Escolas e Profissionais de Serviço Social, passou a fazer parte da agenda 
editorial do ISSS. Cumpre-se assim, agora, um desígnio desde então perseguido e dá-se, 
ao mesmo tempo, cumprimento às recomendações das Nações Unidas e do Conselho da 
Europa para a edição desta obra no maior número de línguas relevantes nos contextos 
mundial e regional. 


Pela pluralidade de dimensões e ópticas de abordagem e pelo seu carácter 
informativo e didáctico, trata-se sem dúvida de uma publicação da maior importância 
enquanto instrumento de apoio a educação para os Direitos e Responsabilidades 
Humanas em geral e para a formação de Assistentes Sociais em particular e que o ISSS 
inscreve na sua actividade editorial no quadro dos propósitos de promoção e defesa dos 
Direitos Humanos. 


Da autoria da Federação Internacional de Assistentes Sociais e da Associação 
Internacional das Escolas de Serviço Social, este manual foi originariamente concebido 
para a formação de estudantes, pessoal docente e trabalhadores na área do Serviço 
Social. O seu objecto e conteúdo interessam no entanto, igualmente, à formação e 
exercício profissional de um conjunto mais vasto de trabalhadores sociais e voluntários 
que exercem a sua actividade no âmbito de diferentes projectos e serviços sociais bem 
como a todas as organizações e cidadãos preocupados com a promoção e defesa dos 
Direitos Humanos. 


Ao apresentar este livro, o Departamento Editorial do ISSS reafirma a sua disposição 
de continuar a atribuir a esta matéria a atenção que a sua relevância e actualidade 
exigem, e deseja expressar o seu profundo agradecimento à Comissão Nacional para as 
Comemorações do 50.º Aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
pelo apoio substantivo que dispensou a esta iniciativa e sem o qual a sua concretização 
não seria possível. Do mesmo modo quer-se sublinhar e enaltecer o espírito de abertura 
e colaboração do Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria 
Geral da República, interlocutor privilegiado deste projecto. 

Lisboa, Dezembro de 1999 

Francisco Branco 

Coordenador do Departamento Editorial 

Cooperativa de Ensino Superior Intervenção Social 
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Direitos Humanos e Serviço Social 


A Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos, 
proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas através da Resolução 49/184 de 
23 de Dezembro de 1994 e que decorre entre 1995 e 2004, tem por objectivos genéricos 
a consciencialização e compreensão de todas as normas, conceitos e valores 
consagrados nos mais importantes instrumentos jurídicos existentes em matéria de 
Direitos Humanos, designadamente a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 


De forma mais precisa, os objectivos para a Década incluem, entre outros, o 
desenvolvimento coordenado de materiais para a educação em matéria de Direitos 
Humanos, a formação e o desenvolvimento de programas e de competências para a 
educação em matéria de Direitos Humanos aos níveis internacional, regional, nacional e 
local, bem como a determinação das necessidades e a formulação de estratégias 
efectivas para a promoção da educação em matéria de Direitos Humanos em todos os 
níveis de ensino e de formação profissional, bem como no ensino informal. 


A Comissão Nacional para as Comemorações do 50.º aniversario da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e Década das Nações Unidas para a Educação em 
Matéria de Direitos Humanos, criada em 1998 com o objectivo primeiro de promover a 
comemoração condigna do cinquentenário da Declaração Universal, permanecera em 
funções ate 31 de Dezembro de 2004, com a tarefa de desenvolver as actividades 
necessárias à celebração da Década”. 


Destas actividades, destaca-se a edição de obras relacionadas com a temática dos 
Direitos Humanos, de que a presente publicação constitui um importante exemplo. Este 
é o primeiro volume da Série de Formação Profissional das Nações Unidas, colecção 
de manuais adaptados as necessidades de públicos-alvo específicos cuja actividade 
profissional os coloca em posição de poder influenciar a promoção e protecção dos 
Direitos Humanos a nível nacional. 


Para os próximos anos, estão previstas as edições de outros volumes desta colecção, 
como: Direitos Humanos e Prisão Preventiva; Instituições Nacionais de Direitos 
Humanos; e Direitos Humanos e Aplicação da Lei. 





! Criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/98, de 14 de Abril. 
? Resolução do Conselho de Ministros n.º 129199, de 26 de Outubro. 
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A Comissão espera que este manual constitua um auxílio eficaz para estudantes e 
profissionais de serviço social, fornecendo os conhecimentos básicos que lhes permitam 
orientar as suas actividades, presentes e futuras, no sentido de uma defesa cada vez mais 
firme dos Direitos Humanos de todos aqueles com quem e para quem trabalhem. 


A Comissão 
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Apresentação da Edição Inglesa 


Desde há muitos anos, o Centro para os Direitos Humanos das Nações Unidas tem 
estado envolvido na protecção e promoção dos Direitos Humanos através do 
desenvolvimento de programas de formação e informação. Estes programas dirigem-se 
especificamente aos grupos que se encontram em posição de influenciar o exercício dos 
Direitos Humanos a nível nacional: parlamentares, legisladores, juízes, advogados, 
magistrados do Ministério Público, agentes policiais, pessoal dos estabelecimentos 
prisionais e das forças armadas, professores, meios de comunicação social e membros 
de organizações não governamentais. A recente expansão destes programas levou o 
Centro a alargar a respectiva incidência ate outros grupos profissionais de importância 
crucial, tais como trabalhadores das áreas da saúde e do serviço social. 


Os programas de formação em matéria de Direitos Humanos promovidos pelo Centro 
são conduzidos por peritos de reconhecida competência (tanto pratica como teórica) na 
área em causa. Tanto quanto possível, e seguida uma abordagem corporativa, sendo os 
participantes instruídos e orientados por membros do seu próprio grupo profissional. 
São privilegiados os métodos de ensino criativos e interactivos, que oferecem as 
melhores perspectivas de garantir a participação activa e empenhada dos formandos. 


Como parte dos seus esforços para conceber cursos adaptados as necessidades e 
exigências dos respectivos destinatários, o Centro esta actualmente a elaborar uma série 
de manuais de formação, para serem utilizados quer por formadores quer por 
formandos. Cada manual conterá as normas internacionais de Direitos Humanos 
relevantes para o grupo-alvo em questão, juntamente com conselhos pormenorizados 
sobre as técnicas pedagógicas adequadas à transmissão de tal informação. Procura-se 
que, para alem de apoiar as acções de formação promovidas pelo próprio Centro, estes 
manuais constituam um auxiliar precioso para as organizações e indivíduos envolvidos 
na formação em matéria de Direitos Humanos, a todos os níveis. 


O Manual para Escolas e Profissionais de Serviço Social (publicado originalmente 
em 1992) e o primeiro desta ambiciosa série, tendo sido preparado mediante um esforço 
de colaboração entre o Centro para os Direitos Humanos e duas organizações não 
governamentais — a Federação Internacional de Assistentes Sociais a Associação 
Internacional de Escolas de Serviço Social. Foi concebido com o objectivo especifico 
de incrementar o conhecimento e a compreensão deste importante grupo profissional a 
respeito de todos os aspectos relacionados com a temática dos Direitos Humanos e 
mecanismos internacionais estabelecidos com o objectivo de proteger tais direitos. 


É evidente que muito está ainda por fazer para que todas as pessoas sejam 
informadas a respeito dos elementares Direitos Humanos de terceiros que têm a 
obrigação de respeitar e daqueles direitos de que elas próprias são titulares. Esta e uma 
enorme tarefa que requer o esforço e a dedicação de todos. O Manual para Escolas e 
Profissionais de Serviço Social e um passo significativo nesta árdua caminhada. 


Ibrahima Fall 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


tendência egocêntrica. Aliás, se assim não fosse, séculos e 
milênios seriam testemunhas desse desenvolvimento das 
comunidades humanas no sentido de uma integração e 
de uma organização sempre maiores? (UNESCO, 1972, 
p.282). 


Nota-se que a assertiva evita, por decisão de uma memória coletiva, 
qualquer menção aos crimes sem nome e aos crimes com nome, um 
passado que ainda não passara é esquecido como anomalia. Os geneticistas 
e antropólogos, signatários de outra declaração de Paris, agora de 1951, 
com nove pontos, tecem considerações importantes para a educação 
universalista: 


É possível — mas de maneira nenhuma demonstrado — que 
certas categorias de aptidões inatas, de ordem intelectual ou 
afetiva, sejam mais frequentes num grupo do que noutro; 
é certo, em todo o caso, que essas aptidões variam tanto, 
se não mais, no interior de um dado grupo do que de um 
grupo para outro. (UNESCO, 1972, p. 285-6). 


Sucede, portanto, que o “indivíduo normal, qualquer que seja sua 
taça, é inatamente educável. A sua vida intelectual e moral é, portanto, em 
larga escala, condicionada pela sua formação e pelo seu meio físico e social”. 
À questão visceral dessa passagem é que a normalidade humana é educável, 
o que permite suspeitar de que não se trata de toda a humanidade. 

A declaração de Moscou, de 1964, sancionada por um maior 
número de signatários, com treze pontos, sensível às tensões colonialistas 
e às guerras de libertação nacional, aponta para os hibridismos genéticos 
e culturais. Para o argumento até aqui exposto, o ponto sete é o mais 
significativo: 

O passado da espécie humana, hoje difundido por toda a 
superfície da Terra, é rico em migrações, em expansões e 
em retrações culturais. Em consequência, uma adaptação 
geral aos meios mais variados prevalece no homem sobre 


as adaptações aos meios particulares. (UNESCO, 1972, p. 
289). 


Percebem-se as temáticas do colonialismo (terra, migração, 
expansão), mas inseridas numa neutralidade universalizante do problema. 
Também se aposta no hibridismo e se acusam a cultura e a geografia: “O 
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Capítulo 1 
Serviço Social e Direitos Humanos 


SERVIÇO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 


1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


A. Objectivos do Manual 


1. O propósito deste manual consiste em proporcionar aos estudantes, pessoal 
docente e trabalhadores na área do Serviço Social o conhecimento e o desenvolvimento 
da consciência das questões relativas aos Direitos Humanos e preocupações de justiça 
social. Ao longo do manual, a expressão “Direitos Humanos” é utilizada para transmitir 
a ideia da totalidade dos direitos, segundo a acepção das Nações Unidas. 


2. A Federação Internacional de Assistentes Sociais (FIAS) e a Associação 
Internacional de Escolas de Serviço Social (ATESS) consideram imperativo que todos 
quantos se encontram envolvidos na área da educação e prática do Serviço Social 
assumam um compromisso claro e incondicional de promoção e protecção dos Direitos 
Humanos, bem como de satisfação das aspirações sociais fundamentais. O manual foi, 
assim, concebido de forma a incluir material e informação abrangentes para fins de 
consulta e formação. Deverá também ajudar os profissionais de Serviço Social a 
familiarizarem-se com os instrumentos de Direitos Humanos existentes, a nível 
internacional e regional. 


3. Embora possa ser dito que: 

O Serviço Social tem sido, desde a sua criação, uma actividade de defesa dos 
Direitos Humanos, tendo por princípio base o valor intrínseco de cada ser humano e 
como uni dos seus principais objectivos a promoção de estruturas sociais equitativas, 
capazes de oferecer às pessoas segurança e desenvolvimento, ao mesmo tempo que 

E » 1 
defendem a sua dignidade, 


FIAS e AIESS acreditam que um maior conhecimento e compreensão da temática 
dos Direitos Humanos contribuirão para o aperfeiçoamento da acção e intervenção dos 
profissionais de Serviço Social em benefício daqueles que necessitam dos seus serviços. 


4. Os profissionais de Serviço Social trabalham com os utentes a diversos níveis: ao 
nível do indivíduo e da família (nível micro); ao nível da comunidade (nível meso); e ao 
nível da sociedade — nacional e internacional (nível macro). Os assistentes sociais 
devem revelar preocupação com os Direitos Humanos a todos os níveis e em todas as 
ocasiões. Este manual pretende fomentar tal perspectiva. 


B. Utilizações do Manual 


5. Os materiais incluídos no presente manual são adequados para todos os níveis da 
formação dos assistentes sociais, incluindo a formação contínua dos que já exercem tal 
actividade. O público-alvo e, pois, vasto: professores, alunos e assistentes sociais em 
exercício. Porém, o conteúdo desta obra pode, naturalmente, ser adaptado, por forma a 
adequar-se à formação de outros profissionais e voluntários de serviços sociais. 


6. Os materiais podem ser utilizados de diversas formas. Podem ser organizados 
cursos opcionais ou obrigatórios de Direitos Humanos para escolas de Serviço Social, 
utilizando o manual como gula para professores e livro de texto para os alunos. Os 
materiais podem também ser adaptados para sessões específicas ou seminários ou para 
cursos de formação contínua de curta duração. Uma outra hipótese será a integração de 
temas relativos aos Direitos Humanos nos curricula base das escolas de Serviço Social. 
Isto implica encontrar formas de integrar a educação em matéria de Direitos Humanos 
nas questões práticas e no âmbito do papel desempenhado pelos profissionais de 
Serviço Social a nível restrito (prática directa) e alargado (por exemplo, defesa de 
determinadas políticas, pesquisa, acção social e sensibilização). O objectivo desta 
abordagem integrada é enriquecer os conteúdos curriculares com a inclusão de 
temáticas e conceitos específicos de Direitos Humanos. A incorporação da dimensão 
dos Direitos Humanos nos cursos de Serviço Social fará com que professores e alunos 
sejam encorajados a analisar o mundo e o seu próprio papel numa óptica de justiça 
social. 


7. As escolas de Serviço Social são fortemente encorajadas a encontrar formas 
criativas de incluir a temática dos Direitos Humanos nos seus curricula. Algumas 
podem oferecer cadeiras ou cursos opcionais autónomos, outras podem exigir que os 
estudantes frequentem cadeiras ou cursos sobre Direitos Humanos, outras ainda podem 
integrar a temática dos Direitos Humanos em todos os seus curricula básicos. Estas 
modalidades não têm de se excluir mutuamente, dado que, para cada uma, existem 
vantagens e desvantagens. Uma cadeira ou curso autónomo de Direitos Humanos 
fornece a oportunidade de estudar as questões em profundidade, enquanto aplicáveis ao 
Serviço Social. Porém, se a disciplina ou curso for opcional, apenas os estudantes que o 
tenham escolhido serão abrangidos. Incluir a temática em todos os curricula básicos tem 
a vantagem de abranger todos os estudantes, da mesma forma que uma cadeira ou curso 
obrigatório; além disso, demonstra a interligação entre os Direitos Humanos e todas as 
formas e contextos onde se desenvolve o Serviço Social nas suas inúmeras expressões. 
Colocam-se diversos desafios à integração da questão dos Direitos Humanos em 
programas já sobrecarregados. Nestas condições toma-se necessário reforçar a 
dedicação e conhecimentos dos professores. 


8. Independentemente da forma como se utilizem os materiais didácticos sobre 
Direitos Humanos, é essencial que a filosofia, o ensino e a estrutura do processo 
educativo, bem como o respectivo conteúdo, reflicttam as dimensões de Direitos 
Humanos e justiça social. Quatro vastas áreas exigem atenção no que respeita ao 
processo de aprendizagem. Em primeiro lugar, a filosofia e a missão das escolas 
deverão ficar explícitas, perpassando e inspirando de forma visível o processo 
educativo. Em segundo lugar, a estrutura dos estabelecimentos de ensino deverá 
reflectir preocupações de Direitos Humanos em termos das políticas adoptadas, 
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procedimentos e factores organizacionais, relativos, por um lado, ao ingresso, 
aconselhamento, classificação e avaliação dos alunos e, por outro, às práticas de 
contratação, avaliação e promoção do pessoal docente. Uma estrutura institucional no 
âmbito da qual se combatam o sexismo, o racismo, a intolerância religiosa e outras 
formas de opressão é indispensável para imprimir nos curricula uma verdadeira 
perspectiva de Direitos Humanos. A terceira área é a da relação professores-alunos. A 
criação de um ambiente aberto é importante na sala de aulas e no desenvolvimento de 
um sentido de igualdade entre os estudantes, bem como entre estes e o pessoal docente. 
É igualmente importante a utilização de métodos de ensino e de aprendizagem que 
ajudem os estudantes a ser capazes de trabalhar como defensores da justiça social. Em 
resumo, quem ensina Direitos Humanos deverá respeitar e garantir os direitos dos 
estudantes. A quarta área merecedora de atenção diz respeito aos métodos de ensino do 
Serviço Social. Se se pretende obter um compromisso de defesa dos Direitos Humanos, 
os métodos através dos quais se ensina o Serviço Social deverão, eles próprios, respeitar 
esses direitos. 


9. Colocam-se grandes desafios ao ensino do de Serviço Social à medida que os 
programas educativos caminham no sentido de tornar explicita a indivisível relação 
entre o Serviço Social e os Direitos Humanos. Os materiais incluídos no presente 
Manual foram concebidos de forma a poderem ser utilizados como meio de responder 
com êxito a tais desafios. 


€. Que direitos são os Direitos Humanos? 


10. Na sua publicação de 1987 intitulada Human Rights: Questions and Answers (em 
português, “Direitos Humanos: Perguntas e Respostas”), as Nações Unidas definem 
Direitos Humanos da seguinte forma: 


Os Direitos Humanos podem ser definidos, em termos gerais, como aqueles direitos 
que são inerentes à nossa natureza e sem os quais não podemos viver como seres 
humanos. 


Os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais permitem-nos desenvolver e 
utilizar plenamente as nossas qualidades humanas, a nossa inteligência, os nossos 
talentos e a nossa consciência, e satisfazer as nossas necessidades espirituais e de outra 
natureza. Baseiam-se na crescente procura por parte da Humanidade de uma vida na 
qual a dignidade e o valor inerentes a qualquer ser humano mereçam respeito e 
protecção. 


11. Na mesma publicação, diz-se o seguinte: 
A negação dos Direitos Humanos e liberdades fundamentais não constitui apenas 
lima tragédia pessoal, origina também condições de instabilidade política e social, 


lançando as sementes da violência e do conflito entre sociedades e nações e no seio 
das mesmas. Tal como diz a primeira frase da Declaração Universal dos Direitos do 
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Homem, o respeito pelos Direitos Humanos e pela dignidade humana “constitui o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. 


12. Os Direitos Humanos são universais e aplicam-se a todos as pessoas sem 
discriminação. O respeito pelos direitos do indivíduo tem de ser garantido em todas as 
ocasiões, independentemente das circunstâncias ou dos sistemas políticos. Os direitos 
de qualquer indivíduo ou grupo, em quaisquer circunstâncias concretas, apenas podem 
ser restringidos caso esse indivíduo ou grupo ameace privar terceiros do exercício de 
direitos equivalentes ou de valor comparável. 


13. É importante considerar a noção generalizada da existência de três gerações de 
Direitos Humanos, das quais a primeira, designada por “direitos negativos”, se reporta 
aos direitos civis e políticos, conforme consagrados nos artigos 2.º a 21.º da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Trata-se de direitos formulados para garantir a 
proibição de qualquer limitação da liberdade individual. A segunda geração abrange os 
chamados direitos “positivos” (económicos, sociais e culturais) que encontramos nos 
artigos 22.º a 27.º da Declaração, os quais se destinam a assegurar a justiça social, a 
satisfação das necessidades básicas do indivíduo e a sua participação rios aspectos 
sociais, económicos e culturais da vida. A terceira geração compreende os direitos 
“colectivos” aflorados de forma embrionária no artigo 28.º da Declaração, que proclama 
o seguinte: “Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano 
internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efectivos os direitos e as 
liberdades enunciados na presente Declaração”. A evolução desde uma fase de defesa 
contra a opressão até à afirmação do direito à satisfação de necessidades humanas 
materiais e não-materiais e à participação equitativa na produção e distribuição dos 
recursos é a consequência lógica de uma crescente consciência sócio-política e do 
desenvolvimento económico que se verificam, sobretudo, mas não apenas, nos países 
industrializados. Nos países em desenvolvimento, os enormes índices de pobreza, e 
eventualmente de exploração, levam à visão colectiva do direito ao desenvolvimento 
económico e social para além plano pessoal, abrangendo os planos nacional e regional, 
tendo por fim último o estabelecimento de um sistema de solidariedade internacional 
para o desenvolvimento. 


14. Num mundo cada vez mais interdependente, o reconhecimento da 
interdependência das três gerações de Direitos Humanos vem sendo progressivamente 
reconhecida. Apesar de os Direitos Humanos estarem consagrados em diferentes 
instrumentos internacionais, são vistos como formando um todo. Haverá que 
acrescentar a esta noção uma definição dos deveres humanos a serem observados a par 
dos direitos. Uma carta dos deveres humanos poderá ver, em breve, a luz do dia, para 
complementar o princípio da indivisibilidade de todos os Direitos Humanos, cujo 
reconhecimento representa um passo histórico neste final do século XX. 


D. O que é o Serviço Social? 


15. As origens do Serviço Social radicam em ideais humanitários e democráticos. A 
prática do Serviço Social tem estado centrada, desde o seu início, na satisfação de 
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necessidades humanas e no desenvolvimento do potencial e recursos humanos. “O 
Serviço Social é uma profissão cujo objectivo consiste em provocar mudanças sociais, 
tanto na sociedade em geral como nas suas formas individuais de desenvolvimento”,. 
Os profissionais de Serviço Social dedicam-se ao trabalho em prol do bem estar e da 
realização pessoal dos seres humanos; ao desenvolvimento e utilização disciplinada do 
conhecimento científico relativo ao comportamento das pessoas e sociedades; ao 
desenvolvimento de recursos destinados a satisfazer necessidades e aspirações 


individuais, colectivas, nacionais e internacionais; e à realização da justiça social”. 


16. Os assistentes sociais participam no planeamento, orçamentação, execução, 
avaliação e alteração das políticas e serviços sociais de carácter preventivo destinados a 
diferentes grupos e comunidades. Intervêm em numerosos sectores funcionais, 
utilizando diversas abordagens metodológicas, trabalhando no âmbito de um quadro 
organizacional amplo e prestando serviços sociais a diversos sectores da população a 
nível micro, meso e macro”. A educação em matéria de Serviço Social destina-se a 
promover o desenvolvimento social e o ensino, formação e conhecimento de qualidade 
a respeito das práticas de Serviço Social, serviços sociais e políticas de bem estar 
social”, em todo o mundo. 


17. O Serviço Social desenvolve-se em cinco contextos diferentes, os quais, apesar 
de poderem ser analisados separadamente, constituem partes de um todo. Esses 
contextos são de carácter geográfico, político, sócio-económico, cultural e espiritual: 


(a) Geográfico: toda a actividade se desenvolve dentro de determinadas fronteiras: 
organismo, nação, Estado, região. 


(b) Político: Cada país tem um determinado sistema político. Este define o contexto 
dentro do qual a actividade se desenvolve, quer o sistema seja liberal ou repressivo, 
socialista, social-democrata ou capitalista. 


(c) Socio-económico: um modo de vida adequado, trabalho, saúde e serviços 
médicos apropriados, educação e, se possível, acesso à segurança social e a serviços 
sociais são aspirações humanas elementares. A coesão social de qualquer grupo ou 
nação depende, em larga medida, de uma distribuição equitativa dos recursos 
disponíveis. 


(d) Cultural: os usos, crenças, aspirações e cultura dos indivíduos, das famílias, dos 
grupos, das comunidades e das nações têm de ser respeitadas, embora sem prejuízo da 
evolução de determinadas práticas e crenças. Doutro modo, ocorrerão actos 
discriminatórios, destrutivos para a sociedade. 


(e) Espiritual: nenhuma sociedade no seio da qual se desenvolve Serviço Social é 
destituída de valores. É de importância central, quer para o desenvolvimento do Serviço 
Social, quer para desempenho humano, que seja prestada atenção ao espírito, valores, 
filosofias e ética, bem como às esperanças e ideais daqueles com quem os profissionais 
de Serviço Social trabalham e, ao mesmo tempo, aos valores dos próprios assistentes 
sociais. 
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18. A análise destes cinco contextos reforça a ligação intrínseca e a coerência dos 
esforços (grandes ou pequenos, globais ou locais) desenvolvidos pelos assistentes 
sociais, assim como a solidariedade e a energia daqueles que aderem à causa comum da 
promoção dos Direitos Humanos. Prestar atenção aos contextos geográfico, político, 
sócio-económico, cultural e espiritual permite orientar de forma consciente o 
desempenho e a luta em prol do Serviço Social, realçando as componentes de Direitos 
Humanos presentes nessa actividade. 


E. Serviço Social e Direitos Humanos 


19. O facto de a actividade destes profissionais se centrar nas necessidades humanas 
reforça a sua convicção de que a natureza fundamental dessas necessidades exige que 
elas sejam satisfeitas, não por uma questão de opção, mas como um imperativo de 
Justiça básica. Assim, o Serviço Social caminha no sentido de considerar os Direitos 
Humanos como o outro principio organizativo da sua prática profissional. A passagem 
de uma orientação centrada nas necessidades para uma afirmação de direitos foi-se 
tornando necessária uma vez que era preciso satisfazer carências importantes e 
palpáveis. Uma necessidade substantiva pode ser traduzida num direito positivo 
equivalente, reclamando-se o gozo desse direito perante o Estado e outras entidades. 


20. Daqui decorre que a procura e realização de direitos positivos, bem como a 
respectiva titularidade, são inseparáveis da satisfação de necessidades. Trabalhando no 
âmbito de diferentes sistemas políticos, os profissionais de Serviço Social garantem e 
defendem os direitos dos utentes individuais ou colectivos, ao mesmo tempo que tentam 
satisfazer as suas respectivas necessidades. Fazem-no, muitas vezes, ao serviço de uma 
autoridade reconhecida e autorizada; e a sua posição enquanto agentes do Estado, ou 
empregados de poderosas instituições ou organizações, colocou muitos deles em 
situação precária. A necessidade do grupo profissional de servir lealmente as entidades 
empregadoras tem coexistido com a obrigação de servir os utentes. De acordo com o 
código deontológico da classe e com as declarações de princípios das escolas de Serviço 
Social, a prestação de serviço às pessoas constitui a consideração suprema. 


21. O Serviço Social preocupa-se com a protecção das diferenças individuais e de 
grupo. É muitas vezes obrigado a servir de mediador entre as pessoas e o Estado ou 
outras autoridades, a defender causas particulares, e a garantir protecção nas situações 
em que a acção estatal em prol do bem comum ameaça os direitos e liberdades de 
determinadas pessoas ou grupos (por exemplo, em casos de afastamento de crianças das 
suas famílias; de negação de assistência; de internamento de idosos ou pessoas com 
deficiência em instituições; ou de conflitos em tomo da habitação de onde resultem 
pessoas sem abrigo). 


22. Sendo uma actividade de mediação interpessoal, o Serviço Social exige 
consciência dos valores e sólidos conhecimentos de base, nomeadamente na área dos 
Direitos Humanos, que lhe possam servir de orientação nas múltiplas situações de 
conflito que surgem na prática. Se, por um lado, os assistentes sociais podem, através da 
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sua actividade, reforçar os direitos dos respectivos utentes, por outro uma análise 
deficiente pode levá-los a pôr esses direitos em risco. A visão do respectivo trabalho a 
partir de uma perspectiva global de Direitos Humanos auxilia os profissionais, 
conferindo-lhes um sentido de unidade e solidariedade, sem perder de vista as 
perspectivas, condições e necessidades locais, que constituem o quadro de actuação 
destes profissionais. 


23. Mais do que outros profissionais, os professores e trabalhadores de Serviço 
Social estão conscientes de que as suas preocupações se relacionam intimamente com o 
respeito pelos Direitos Humanos. Aceitam a premissa de que os Direitos Humanos e 
liberdades fundamentais são indivisíveis, e que a plena realização dos direitos civis e 
políticos não é possível sem o gozo dos direitos económicos, sociais e culturais. 
Acreditam que o alcançar de um progresso duradouro na realização dos Direitos 
Humanos depende de politicas de desenvolvimento económico e social eficazes, a nível 
nacional e internacional. O seu conhecimento directo das condições de vida dos sectores 
vulneráveis da sociedade faz com que professores e trabalhadores de de Serviço Social 
sejam de grande utilidade na formulação de políticas sociais. 


24. Os Direitos Humanos são inseparáveis da teoria, valores, deontologia e prática do 
Serviço Social. Os direitos correspondentes às necessidades humanas têm de ser 
garantidos e promovidos, e incarnam a justificação e motivação que presidem à acção 
do Serviço Social. A defesa de tais direitos deverá, assim, fazer parte integrante do 
Serviço Social, mesmo se nos países que vivem sob regimes autoritários tal defesa 
possa ter consequências graves para os profissionais de Serviço Social. 


F. O contexto 


25. Os Direitos Humanos e o Serviço Social têm de ser considerados no contexto das 
condições de vida encaradas pela maioria das pessoas do planeta em finais do século 
XX. Estima-se que, só na última década, perderam a vida mais pessoas em resultado de 
carências económicas e sociais do que durante a Segunda Guerra Mundial. 


26. Inúmeras pessoas foram mortas ou torturadas ou desapareceram num mundo 
subjugado pela tirania e pela opressão. Estruturas e sistemas exploradores e opressores 
deram origem a regimes ditatoriais e autoritários sob os quais milhões de pessoas se 
tomaram vítimas de violações de Direitos Humanos como preço da sua luta pela 
liberdade e sobrevivência. 


27. Todos os anos, 12.9 milhões de crianças dos países em desenvolvimento morrem 
antes dos cinco anos de idade e, em muitos desses países, quase metade da população é 
analfabeta” . De acordo com números divulgados pela Organização Mundial de Saúde, 
só nos países em desenvolvimento existem mais de um bilião de pessoas que não 
dispõem de habitação adequada, mais de 100 milhões das quais são aquilo a que 
poderemos chamar de sem abrigo”. Por todo o mundo, existem cerca de 17.5 milhões de 
refugiados e mais de 25 milhões de pessoas deslocadas no interior dos seus próprios 
países devido à guerra civil, fome e outras calamidades. Aproximadamente 80 por cento 
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do total dos refugiados são mulheres e crianças, chegando esta percentagem aos 90 por 
cento em certos países”. 


28. As mulheres têm grande peso nas estatísticas de pobreza e carência. Dois terços 
das pessoas analfabetas do mundo inteiro são mulheres!”. As taxas de mortalidade 
materna são altas na maioria dos países em desenvolvimento: uma mulher africana, por 
exemplo, tem uma probabilidade em 20 de morrer ao dar à luz; uma mulher asiática, 
uma probabilidade em 54; uma mulher sul-americana, uma probabilidade em 73. Em 
contraste, uma mulher norte-americana tem uma probabilidade em cada 10.000". 


29. Apesar de se terem registado alguns sinais de progresso desde o fim da guerra 
fria, no seu conjunto a crise continua por ultrapassar, tendo-se mesmo agravado 
nalgumas partes do mundo. Quase um terço da população total dos países em 
desenvolvimento, cerca de 1.3 biliões de pessoas, vivem em condições de absoluta 
miséria, enquanto que aproximadamente um bilião são analfabetos”?. As despesas com 
as forças armadas representam cerca de 15 por cento do produto nacional bruto, tanto 
nos países industrializados como nos países em desenvolvimento. Porém, ao passo que, 
nos países industrializados, as despesas militares são cerca de metade das despesas 
conjuntas em saúde e educação, nos países em desenvolvimento as primeiras são de 
valor praticamente equivalente ao conjunto das duas últimas”. Em 1993, os países em 
desenvolvimento atribuíram 20 por cento das suas receitas de exportação ao pagamento 
das suas dívidas. Em cada ano, vencem prestações relativas ao reembolso de capital e 
juros no valor de 143 biliões de dólares”. Mesmo os pagamentos parciais efectuados 
pelas nações mais pobres comprometem o seu desenvolvimento económico e social e 
provocam grande sofrimento nos sectores mais pobres das suas populações. De acordo 
com estimativas do Banco Mundial, o pesado fardo das dívidas dos países em 
desenvolvimento (incluindo as dívidas dos países do leste europeu), que ascendem a 1.3 
triliões de dólares”, irá provavelmente aumentar ainda mais. 


30. Os programas de auxílio bilaterais e multilaterais servem para prevenir algumas 
das consequências nefastas da recessão mundial sobre os países com baixos 
rendimentos. Porém, o Banco Mundial prevê a atribuição de um “bolo de auxílio 
limitado”, em termos reais, ao longo da década de 90!º. Como aspecto positivo, o Banco 
observa a alteração dos critérios que presidem à atribuição dos apoios, com a 
consciência de novos aspectos, tais como a protecção ambiental, gestão económica 
eficiente, redução das despesas militares e respeito pelos Direitos Humanos e pelo 
princípio do Estado de Direito”. O facto de as despesas militares globais terem 
diminuído em cerca de 240 biliões de dólares desde 1987, e de ser esperado que as 
indústrias de defesa reduzam um quarto da sua mão-de-obra até 1998, são igualmente 
sinais positivos'º. 


31. É provável que os factos e os números acima citados se mantenham válidos 
durante vários anos. As atitudes, porém, estão a mudar. Em última instância, a 
esperança de melhores dias reside nos instrumentos de Direitos Humanos e na sua 
aplicação, bem como na sempre crescente consciência e solidariedade internacionais. 
Os assistentes sociais têm um papel a desempenhar no reforço de tal solidariedade e 
garantia de que os princípios consagrados nos textos de Direitos Humanos sejam 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


passado de toda a população, de toda a raça humana conta com múltiplas 
mestiçagens, que tendem a se intensificar. No homem, os obstáculos aos 
cruzamentos são tanto de natureza social e cultural quanto geográfica”. 
(UNESCO, 1972, p. 289).º As declarações, por serem documentos oficiais, 
de sínteses e de consensos, não constituem textualidades radiográficas dos 
grandes dramas históricos da segunda metade do século XX. Entretanto, 
os vários estudos e ensaios sobre as questões étnico-raciais, entre 1949 
e 1967, promovidos e estimulados pela UNESCO, tiveram o mérito de 
colocar de fato “o racismo diante da ciência”. (EVANGELISTA, 2003, p. 
143-202). Foram pelo menos três gerações (1870-1950) que, das teorias 
racialistas aos direitos humanos, viveriam sob o que Hannah Arendt 
chamou de “a nova chave da história”. (ARENDT, 1989, 188-252). 

Um dos ensaios que se tornaria clássico, foi o de Claude Lévi- 
Strauss, “Raça e História”, no qual o autor faz uma contundente crítica ao 
etnocentrismo, à idéia de progresso e ao lugar da civilização ocidental na 
história da humanidade. Além disso, ele aponta para uma grande dificuldade 
etnográfica: o fenômeno da universalização da civilização ocidental. As 
análises e questões que Lévi-Strauss se colocava, entre o início da década 
de 1950 e o fim da década seguinte, parecem que ainda não cessatam de 
nos interessar: 


Primeiramente, a existência de uma civilização mundial 
é um fato provavelmente único na história ou cujos 
precedentes deveriam ser buscados numa pré-história 
longínqua, a respeito da qual quase nada sabemos. Em 
seguida, uma grande incerteza reina sobre a consistência 
do fenômeno em questão. É fato que, há um século e meio, 
a civilização ocidental tende, seja na totalidade, seja por 
alguns de seus elementos-chave como a industrialização, a 
se espalhar pelo mundo; e que, na medida em que as culturas 
procuram preservar algo de sua herança tradicional, essa 
tentativa se reduz geralmente às superestruturas, isto é, aos 
aspectos mais frágeis e que supostamente serão vatridos 
pelas transformações profundas que se realizam. (LÊVI- 
STRAUSS, 1970, p. 231-270). 


8 Todas as declarações constam do segundo volume da obra coletiva publicada sob o 
patrocínio da UNESCO, em 1960. Ver a tradução brasileira, UNESCO. Raça e Ciência. 
Vol. 1. São Paulo: Perspectiva, 1972, p. 279-91. 
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gradualmente postos em prática, abrindo caminho a um mundo onde as pessoas vejam 
satisfeitas as suas necessidades mais urgentes e legítimas. 


IL EVOLUÇÃO HISTÓRICA E VALORES FILOSÓFICOS 
A. Evolução dos conceitos na área dos Direitos Humanos 


32. As raízes históricas do actual conceito de Direitos Humanos são com frequência 
situadas rio século XVIII, culminando na Declaração de Independência Americana e na 
Declaração francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão. Porém, é importante 
reconhecer que muitos dos elementos essenciais dos Direitos Humanos estavam 
presentes e foram aplicados nas culturas ocidentais e não ocidentais, desde a 
antiguidade. O que o século XVIII trouxe de novo foi uma conceptualização dos 
Direitos Humanos com base rios direitos individuais à vida e à liberdade. Esta 
conceptualização nasceu de tradições e princípios herdados das grandes civilizações do 
passado. 


33. Os Direitos Humanos têm estado em permanente evolução. A preocupação pelos 
direitos civis e políticos, que constituiu o estímulo inicial para a conceptualização dos 
Direitos Humanos no século XVIII, foi gradualmente acompanhada da exigência de 
garantia dos direitos económicos, sociais e culturais. Agora, uma terceira geração de 
direitos é cada vez mais reconhecida corno uma aspiração legítima e universal da 
Humanidade — direitos à paz, ao desenvolvimento e a um ambiente não contaminado e 
protegido da destruição. 


34. Os direitos económicos, sociais e culturais progrediram mais lentamente do que 
os direitos civis e políticos. O alargamento da participação nas estruturas democráticas 
através do sufrágio, primeiro aos membros da classe média e das classes trabalhadoras, 
e depois às mulheres, foi visto como a expressão de direitos que poderiam hoje ser 
designados de “civis e políticos”. As consequências da Revolução Industrial — 
urbanização, exploração do trabalho, sobretudo do trabalho infantil, e a pobreza 
opressiva das classes trabalhadoras — chamaram pela primeira vez a atenção dos 
reformadores sociais. 


35. Inicialmente, a resposta dada foi influenciada pela filantropia e caridade 
individual. Estas iniciativas foram seguidas de algum reconhecimento da 
responsabilidade colectiva pelos males sociais, que assumiu a forma de transferência de 
fundos corri a evolução de esquemas de segurança social. No entanto, apesar de os 
primeiros sinais de responsabilidade colectiva poderem ser detectados nos progressos 
legislativos registados na Europa ocidental em finais do século XIX, simultaneamente 
essa mesma Europa ocidental alargava o seu domínio colonial sobre as índias 
Ocidentais, Ásia e África. O impacto do colonialismo ficou bem patente. A subjugação 
de povos e países levou à destruição de sistemas e estruturas sociais. As relações sociais 
das sociedades tradicionais foram destruídas, e os Direitos Humanos das comunidades 
ignorados pelos poderes dominantes. 
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36. Uma concepção organizada de bem-estar social foi sendo desenvolvida à medida 
que os activistas sociais reconheceram a inadequação de uma resposta individual para 
problemas colectivos. Os assistentes sociais começaram a agrupar-se, para partilhar 
ideias e experiências, desenvolver a respectiva actividade, e dar uma resposta aos 
problemas comuns que enfrentavam. Paralelamente a este desenvolvimento, a Primeira 
Guerra Mundial e seu rescaldo centraram a atenção do mundo na interdependência da 
Humanidade. Foi partilhado o desejo de condenar a guerra e estabelecer um quadro 
institucional para a cooperação internacional. 


37. A criação da Sociedade das Nações e da Organização Internacional do Trabalho, 
bem como o surgimento de organizações de bem-estar social tais como a Conferência 
Internacional de Bem-estar Social, o Comité Internacional de Escolas de Serviço Social 
e o Secretariado Internacional Permanente de Assistentes Sociais, nos anos 20, 
constituíram sinais deste novo espírito de colaboração a nível internacional, regional e 
nacional. As organizações de Serviço Social centraram a sua atenção no 
reconhecimento da profissão e da sua base de valores nos diversos países. Apesar de os 
Direitos Humanos servirem de base aos valores fundamentais que inspiravam o Serviço 
Social, encontrando cada vez mais uma consagração expressa nos códigos 
deontológicos adoptados pelas associações profissionais a nível nacional, não existia 
qualquer ensino formal em matéria de Direitos Humanos. 


38. Ironicamente, seria um outro conflito de natureza global — a Segunda Guerra 
Mundial — que serviria de estímulo para a grande etapa seguinte de desenvolvimento lia 
área dos Direitos Humanos. A Segunda Guerra Mundial levou países um pouco por 
todo o mundo a adoptar uma nova estrutura de cooperação internacional. Foi 
reconhecida a necessidade de traduzir em direitos as normas de comportamento 
internacional. Desde 1948 que a Declaração Universal dos Direitos do Homem tem 
servido de base ao progresso e ao desenvolvimento. Finalmente, o nacionalismo 
extremista do século XIX deu lugar a uma consciência mais global, que já não permitia 
que a comunidade internacional permanecesse em silêncio cada vez que os Direitos 
Humanos eram ameaçados num determinado país. 


39. Essas novas referências de cooperação internacional tiveram também impacto 
sobre as organizações de Serviço Social, a nível nacional e internacional. Na visão dos 
profissionais, começou a nascer uma noção de solidariedade global. Lentamente, 
começaram a reconhecer a importância da integração do ensino em matéria de Direitos 
Humanos na formação dos assistentes sociais, e foi tal reconhecimento que levou à 
elaboração deste manual. 


B. Valores filosóficos 


40. Os valores identificados neste capítulo do Manual, cuja enumeração é meramente 
exemplificativa, têm uma importância central no papel desempenhado pelos 
trabalhadores e escolas de Serviço Social na luta por uma educação orientada para os 
valores em todos os sectores da sociedade, e na formação dos profissionais. Estes 
valores sustentam também a dimensão de Direitos Humanos presente na formação dos 
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assistentes sociais e de outros grupos profissionais. Muitos dos problemas com que os 
assistentes sociais se confrontam a nível micro, meso e macro, em diferentes sectores, 
derivam de uma crise de valores subjacente. Há que reforçar as explicações 
psicossociais e económicas de tais problemas, através da compreensão de uma 
dimensão diferente e mais profunda e do conhecimento da inter relação entre as 
estruturas e processos psíquicos, sócio-económicos e valorativos. 


1. Vida 


41. O respeito pela vida é condição sine qua non para o desenvolvimento de todo o 
trabalho relacionado com os Direitos Humanos. A importância da vida, da existência 
humana e não só, é a fonte inspiradora de todos os restantes ideais e valores. Isto 
implica, não apenas a luta contra as tentativas de negação do direito à vida, mas também 
a consideração de aspectos positivos e afirmativos. Sempre que possível, os 
profissionais devem, não apenas opor resistência às violações de Direitos Humanos, 
mas também apoiar activamente todas as actividades de promoção e dinamização da 
vida. Isto para que a existência humana se possa desenvolver em plenitude. Todos os 
aspectos e formas da vida, quer humana quer não humana, se encontram 
intrinsecamente relacionados e interdependentes. A ruptura de qualquer um desses 
aspectos afecta o tecido ou a teia social da vida, ferindo assim a Humanidade. O valor 
da vida implica que o sofrimento e a morte não são apenas fenómenos individuais; 
atingem terceiros, tal como a alegria, a felicidade e a própria vida. 


42. A saúde física é um aspecto importante do valor e da qualidade de vida. A 
deterioração ambienta], a crise de recursos hídricos, nomeadamente devido à poluição, e 
a falta ou insuficiência de programas de saúde são alguns dos factores mais importantes 
que ameaçam a vida. 


43. Em muitos países, os profissionais de Serviço Social têm de trabalhar com 
pessoas afectadas por estes factores. No desenvolvimento da sua actividade, são 
também confrontados com graves dilemas relacionados com questões tais como a 
contracepção, o aborto, ou a vivência de doenças em fases terminais. O valor e a 
qualidade da vida estarão entre as considerações que os podem auxiliar nas suas tarefas 
de aconselhamento. 


2. Liberdade e autonomia 


44. O princípio segundo o qual “todos os seres humanos nascem livres” está 
consagrado nos dois primeiros artigos da Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
As liberdades fundamentais — direito à liberdade; proibição da escravatura e da 
servidão; proibição da tortura e de outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes; proibição da prisão, detenção ou exílio arbitrário; proibição de 
intromissões arbitrárias na vida privada, na família, no domicílio ou na 
correspondência; e liberdade de circulação e escolha de residência — encontram-se 
consagradas nos 19 artigos seguintes. 
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45. Nascer livre e ter direito à liberdade pressupõe que todos os seres humanos 
dispõem têm o direito de escolher a sua forma de vida. O exercício desta liberdade é, 
porém, multas vezes limitado por constrangimentos materiais e de outra natureza. A 
liberdade é, de modo semelhante, restringida pelo princípio da não interferência na 
liberdade de terceiros. E, no entanto, a liberdade é considerada, a par da própria vida, 
como o mais precioso dos bens humanos, intimamente relacionada com a dignidade e o 
valor da vida humana. A luta pela liberdade e autonomia tem inspirado muitos povos na 
procura da libertação do domínio territorial ou geográfico. A luta pela liberdade 
espiritual e intelectual tem inspirado actos de resistência verdadeiramente heróicos, A 
nível pessoal, a capacidade de cada um saber estar acima das suas próprias emoções 
pode favorecer a paz e a harmonia. Os assistentes sociais encontram-se muitas vezes na 
primeira linha da luta pela liberdade. Em certas partes do mundo onde essa liberdade 
não existe, pagam um elevado preço por defenderem os seus princípios, sendo muitas 
vezes vítimas de opressão. 


3. Igualdade e não discriminação 


46. O princípio fundamental da igualdade de todos os seres humanos está 
consagrado no artigo 1.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem. É, porém, 
imperfeitamente aplicado na vida quotidiana, inclusivamente nos múltiplos aspectos das 
relações interpessoais. Para os assistentes sociais, trata-se de um conceito de 
importância crucial nas suas atitudes pessoais e profissionais. É também o eixo 
fundamental do princípio básico da justiça, exigindo a séria consideração das situações 
de igualdade e desigualdade justas e injustas, com base em factores biológicos, 
necessidades psíquicas, sociais, culturais e espirituais, e nas contribuições individuais 
para o bem-estar colectivo. 


47. Uma vez que seja aceite o princípio da igualdade, torna-se impossível 
discriminar qualquer pessoa ou grupo de pessoas. A não-discriminação baseia-se, na 
verdade, nos princípios gémeos da igualdade e da dignidade. Implica também a 
consideração do ser humano no seu todo, já que a discriminação define a pessoa em 
função de uma determinada particularidade, seja o sexo, a raça, a cor, a religião ou 
outra. A discriminação pode reduzir o ser humano a uma função, qualidade ou opinião, 
não permitindo que a pessoa seja considerada na sua globalidade e diversidade únicas. 


48. Pode dizer-se que a discriminação é a negação dos direitos fundamentais e 
universalmente reconhecidos de todos os seres humanos em relação às pessoas ou 
grupos de pessoas em situação de exclusão. A discriminação pode assumir diversas 
formas. Os fundamentos mencionados em todos os instrumentos internacionais 
relevantes: “sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, 
de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 
nascimento ou de qualquer outra situação” não são exaustivos. Novos motivos de 
discriminação surgem constantemente num mundo em mudança (por exemplo, 
orientação sexual, infecção pelo vírus HIV/SIDA) à medida que novas liberdades vão 
sendo reconhecidas, novos problemas se levantam, e inovações tecnológicas e de outro 
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tipo provocam alterações nos modos de vida e condições de trabalho. O princípio da 
luta contra estes novos motivos de discriminação implica que os assistentes sociais têm 
que estar constantemente conscientes a respeito das suas próprias convicções, atitudes e 
motivações. 


4. Justiça 


49. Diversos aspectos da justiça devem ser levados em consideração: os aspectos 
legais, judiciais, sociais, económicos e outros, que constituem as bases do respeito das 
sociedades pela dignidade dos seus membros, e da garantia da segurança e integridade 
das pessoas. Nos instrumentos internacionais por si formulados, as Nações Unidas têm 
vindo a estabelecer valiosos princípios e compromissos obrigatórios de protecção 
contra, entre outras situações, a privação arbitrária da liberdade e a invasão de 
privacidade, e para a protecção jurídica dos indivíduos. Em caso de violação da lei, 
deve ser garantido às pessoas um julgamento rápido e justo por uma entidade judicial 
imparcial. Caso sejam consideradas culpadas, devem ter direito a receber um tratamento 
humano, cujo objectivo consista na reabilitação e reinserção social do indivíduo. A 
importância de uma magistratura independente é sublinhada em diversos instrumentos 
de Direitos Humanos. 


50. Os assistentes sociais têm vindo, desde há muito, a promover tais princípios e 
estão conscientes do facto de que os Direitos Humanos são melhor salvaguardados nos 
Estados de Direito. A imparcialidade na administração da justiça é uma ferramenta 
importante para a defesa dos direitos dos elementos mais vulneráveis da sociedade, que 
constituem a maioria dos utentes do Serviço Social. 


51. Mas a prossecução da justiça tem também implicações mais vastas, e mais 
difíceis de codificar. A realização da justiça social implica a satisfação das necessidades 
humanas fundamentais e uma distribuição equitativa dos recursos materiais. Visa o 
acesso universal aos serviços essenciais nas áreas da saúde e da educação, a igualdade 
de oportunidades logo à partida, a protecção das pessoas ou dos grupos mais 
desfavorecidos, e alguma moderação nas áreas da retribuição, do consumo e do lucro. 


52. Os reformadores socais — entre eles, profissionais de Serviço Social — que 
partilham o desejo de maior justiça consideram a justiça e a justiça social como as 
melhores defesas contra a opressão em todas as suas formas, e como as bases para um 
modelo de desenvolvimento humano mais equilibrado. 


5. Solidariedade 


53. A solidariedade é outro valor intrínseco fundamental que implica, não apenas 
uma compreensão e empatia perante a dor e o sofrimento da Humanidade, mas também 
a identificação com os que sofrem e a defesa da sua causa. Espera-se que os assistentes 
sociais, não só estejam ao lado das pessoas que lutam, mas também que manifestem a 
sua solidariedade em palavras e acções face a quaisquer formas de negação dos direitos 
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políticos, civis, sociais, económicos, culturais ou espirituais dos indivíduos. A 
solidariedade pode ir além dos indivíduos, alargando-se às e famílias, grupos, 
comunidades, populações e grupos raciais e étnicos. Os profissionais de Serviço Social 
devem identificar-se com as vítimas de violência, tortura, expulsão ou restrição de 
liberdade, em qualquer parte do mundo. 


54. A solidariedade pode, da mesma forma, manifestar-se nas situações de desastres 
naturais, e é essencial nas muitas tragédias originadas pela miséria, desequilibrada 
distribuição dos recursos, exclusão social e injustiça. A pobreza, as carências 
alimentares, a fome, a escassez de habitações e a negação de meios de subsistência são 
talvez algumas das maiores violações de Direitos Humanos que não foram ainda 
suficientemente reconhecidas. A solidariedade e ainda mais necessária nestas situações 
aparentemente menos dramáticas, quando o sofrimento e intenso mas, apesar de 
prevalecente, escondido e ocultado. Em última análise, é o assumir de uma posição 
firme por parte dos assistentes sociais e de muitos outros, ao lado dos sofredores e 
vítimas de violações de Direitos Humanos, que pode fazer a diferença, reforçando a 
determinação dos que sofrem e diminuindo o seu isolamento. 


6. Responsabilidade social 


55. A responsabilidade social implica a adopção de medidas a favor dos que sofrem 
e das vítimas: defendê-los, patrocinar as suas causas e prestar-lhes auxílio. Pode, assim, 
ser dito que a solidariedade social e o corolário prático da solidariedade. A maior parte 
das tradições religiosas e filosóficas postulam que as boas ideias e boas palavras têm de 
ser acompanhadas de boas acções. A maioria das religiões incute nos seus fiéis a ideia 
de que aqueles que são “privilegiados” tem obrigações para com os mais 
desfavorecidos. O termo “privilegiado” não implica riqueza e é relativo, podendo ser 
utilizado para descrever uma situação mais benéfica em que alguém se encontra, por 
comparação com outrem menos favorecido. Subjacente à expressão “responsabilidade 
social” está também a noção de “ser depositário”, segundo a qual tudo de que dispomos 
e posto ao nosso cuidado para ser partilhado e utilizado em benefício dos outros. O 
conceito de “ser depositário” transcende a repartição da riqueza, abrangendo a 
utilização e consagração do talento intelectual e potencialidades de cada um em prol do 
progresso da Humanidade. O princípio da responsabilidade social é de importância 
crucial para uma profissão como o Serviço Social, dado que o serviço e o assumir de um 
compromisso para com os pobres e os necessitados são a sua razão de ser. 


7. Evolução, paz e não violência 


56. Os valores e princípios atrás mencionados são não -só valores básicos que 
sustentam o conceito de Direitos Humanos, mas também factores determinantes para a 
qualidade das relações interpessoais. A paz enquanto valor autónomo, e não apenas a 
ausência de um conflito organizado, constitui um valor adicional. Terá de ser 
promovida e defendida, com o objectivo último de alcançar a harmonia das pessoas 
consigo próprias, com os outros e com o seu meio. 
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57. Os conflitos são inevitáveis nas relações humanas, mas as formas de os 
solucionar podem ser pacíficas ou violentas, construtivas ou destrutivas. A visão 
revolucionária segundo a qual se deveria “arrasar tudo e construir de novo” fascinou os 
povos durante séculos, invariavelmente à custa da imposição de um sofrimento humano 
incomensurável. A abordagem evolutiva é mais lenta e muitas vezes menos 
recompensadora em termos imediatos mas, em Ultima instância, mais duradoura e 
portanto mais eficaz. É esta, muitas vezes, a abordagem escolhida pelos assistentes 
sociais para a resolução de conflitos interpessoais e entre grupos. O confronto e a 
resistência na luta pela liberdade, justiça e justiça social, não são evitáveis; a violência 
sim. 


58. A história tem demonstrado uma e outra vez que a violência e o derramamento 
de sangue têm resultados pouco duradouros e abrem caminho a novas revoluções para 
afastar os novos grupos no poder — os oprimidos de ontem. O ódio alimenta o ódio, a 
vingança alimenta a vingança. A resistência firme ou a pressão não violenta, por outro 
lado, podem alcançar resultados mais duradouros. 


59. Apesar de o mundo não estar preparado para abandonar o uso de armas, e de 
existirem indubitavelmente causas justas para revoluções, devera ser reconhecido que a 
arbitragem e a conciliação são mecanismos eficazes de ultrapassar divergências 
aparentemente irreconciliáveis, desde que exercidas de forma coerente e com respeito, 
compreensão e sabedoria. 


60. A evolução pacífica - continua a ser o objectivo da luta do Homem pela 
liberdade, justiça e justiça social, e por um mundo onde os conflitos possam ser 
solucionados sem recurso à violência. 


8. Relações entre o Homem e a natureza 


61. O respeito pelas outras espécies e a procura da harmonia com a natureza 
começam a permear a consciência humana no limiar do século XXI. 


62. A degradação ambiental é demasiado evidente para ser ignorada. A ordem 
económica mundial, modelos de desenvolvimento inadequados, desigualdade na 
distribuição dos recursos, poluição nuclear, industrial e de outros tipos e padrões de 
consumo vigentes nos países industrializados, bem como nos países em 
desenvolvimento, são reconhecidamente causas da grave crise que assola o planeta 
Terra. O consumismo excessivo e a pobreza extrema põem em risco a natureza, bem 
como grupos vulneráveis de pessoas, devido à ganância, falta de informação e 
necessidade de sobrevivência. 


63. A adopção de políticas abrangentes capazes de prevenir e, se possível, reparar os 
danos causados no ambiente, tem de ser complementada por amplos programas de 
educação ambiental, tanto formais como informais, bem como por campanhas de defesa 
e protecção do ambiente. Os assistentes sociais têm um papel importante a desempenhar 
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neste processo, ao funcionar como elo de ligação com outros grupos. Sendo necessário 
que tomem consciência deste desafio de importância fundamental para a Humanidade e 
seu habitat. 
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de Direitos Humanos 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Para o autor, a adesão ao modo de vida ocidental, ou a alguns de 
seus valores, “está longe de ser espontânea quanto os ocidentais gostariam 
de crer”. Haveria, de fato, uma materialidade capitalista e imperialista 
muito além da propalada universalização de direitos e das intenções 
educativas: exércitos e soldados, postos comerciais, plantações, indústrias, 
missionários, mensagens, propaganda política e vantagens econômicas. 
Chegar-se-á, por isso, a uma ocidentalização integral do planeta? Essa era 
uma grande pergunta da década de 1960. Ela seria assim colocada por 
Lévi-Strauss (1970, p. 252-253): 


o movimento de fluxo já atinge seu termo e vai ser 
absorvido, estando o mundo ocidental prestes a sucumbir, 
como os monstros pré-históricos, a uma expansão física 
incompatível com os mecanismos internos que asseguram a 
sua existência? É levando em conta todas essas reservas que 
tentaremos avaliar o processo que se desenrola sob nossos 
olhos e de que somos, consciente ou inconscientemente, os 
agentes, os auxiliares ou as vítimas. 


No mundo racializado e colonizado, especialmente naquelas 
culturas e sociedades que tiveram recusados, pelos ocidentais, seus níveis 
de “informação e significação”, como diria Lévi-Strauss, e negada sua 
universalidade, não soaria estranho tentar discernir quem eram os agentes, 
os auxiliares e mesmo as vítimas desse processo em curso. À concepção dos 
direitos, na realidade da descolonização, era multiforme e era subsumida, 
ou ao nacionalismo cultural, ou ao socialismo libertário. A rigor, como 
disse Aijaz Ahmad, a “luta anticolonial era ela mesma, em outras palavras, 
um terreno fendido”.(AHMAD, 2002, p. 15-51). 

Por isso que não deixam de ser contundentes as reflexões de 
um moderado africano, Leopold Sedar Senghor, em julho de 1959, ao 
discorrer sobre “a vontade de ser nação” dos povos africanos e asiáticos, 
onde o Estado estaria para a Nação “assim como o empreiteiro está para 
o arquiteto”. Para ele, as “duas tentações do estado são a assimilação e 
o imperialismo”. Para o contexto africano, por exemplo, a humanização 
dos direitos vir, necessariamente, pela independência. Entretanto, não 
seria qualquer independência, mas uma independência federalista com o 
exercício das liberdades públicas: “Uma independência nominal é falsa. 
Pode satisfazer o orgulho nacional, mas não elimina a consciência da 
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INSTRUMENTOS FUNDAMENTAIS 
DE DIREITOS HUMANOS 


I INTRODUÇÃO 


1. A segunda parte deste Manual constitui um guia dos instrumentos internacionais 
existentes, muitas vezes juridicamente vinculativos. Inclui uma descrição desses 
instrumentos e foi concebida como um primeiro ponto de referência para as escolas, 
estudantes e assistentes sociais, que podem sentir necessidade de procurar mais 
informação sobre esta matéria noutros locais. A análise e utilização destes instrumentos, 
nomeadamente articulando as disposições de vários deles, se for caso disso, pode 
permitir aos assistentes sociais e outros profissionais e pessoas responder aos défices ou 
violações de Direitos Humanos, mediante a consideração dos padrões vigentes na 
ordem interna e seu confronto com as normas internacionais. 


IH. NORMAS E PADRÕES DAS NAÇÕES UNIDAS: 
DECLARAÇÕES E CONVENÇÕES 


2. Os organismos do sistema das Nações Unidas formulam padrões internacionais na 
área dos Direitos Humanos ao adoptar ou proclamar recomendações, chamadas 
“declarações”, ou ao elaborar e abrir à assinatura, ratificação ou adesão tratados 
multilaterais, designados por “convenções”. 


3. Uma declaração é um instrumento formal e solene que enuncia princípios gerais e 
obrigações genéricas. Não é um instrumento vinculativo e não impõe obrigações 
específicas aos Estados Membros. Porém, dependendo da solenidade e significado da 
declaração, poder-se-á esperar que os membros da comunidade inter-nacional respeitem 
o seu conteúdo. Consequentemente, uma declaração pode, através do costume, ser 
reconhecida como estabelecendo normas vinculativas para os Estados (é o que acontece, 
por exemplo, com a Declaração Universal dos Direitos do Homem). 


4. Para além das declarações, as Nações Unidas depressa desenvolveram acordos 
internacionais (convenções) contendo disposições destinadas a promover e proteger 
Direitos Humanos ou liberdades fundamentais específicas. Uma convenção só entra em 
vigor após ter sido ratificada pelo número de Estados indicado no respectivo texto e é 
juridicamente vinculativa para os Estados que dela se tenham tornado partes por 
ratificação ou adesão. 
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5. Na área dos Direitos Humanos, os organismos do sistema das Nações Unidas 
adoptam frequentemente tanto declarações como convenções sobre temas específicos. 
Nesse caso, a declaração estabelece princípios ou padrões gerais de Direitos Humanos, 
ao passo que a convenção define direitos e limitações ou restrições específicas sobre a 
respectiva aplicação, e estabelece as obrigações a assumir pelos Estados que a 
ratifiquem ou que dela se tornem parte mediante a adesão. 


II. INSTRUMENTOS FUNDAMENTAIS 
EM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS ' 


A. Instrumentos de protecção genérica 
1. Carta das Nações Unidas (1945) 


6. Nascidas com o final da Segunda Guerra Mundial, as Nações Unidas simbolizam a 
determinação da comunidade mundial em conceber novos instrumentos para a 
promoção da paz. Pela primeira vez, ficou explícito o desejo de ir além da cooperação 
internacional e instituir um quadro jurídico internacional capaz de impor limites à 
soberania dos Estados individualmente considerados. 


7. A comunidade internacional aceitou a obrigação de estabelecer garantias em 
matéria de Direitos Humanos capazes de conferir protecção aos indivíduos, grupos e 
comunidades cujos direitos eram ameaçados pela acção do Estado. As Jurisdições 
internas passaram a ficar subordinadas à primazia do Direito Internacional nestas áreas 
fundamentais, e foi desenvolvido um quadro jurídico destinado a garantir a protecção 
internacional. 


2. Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) 


8. As frases sonantes da Declaração Universal representam as mais altas aspirações 
da Humanidade. Ficaram expressas em termos não políticos e definiram o tratamento 
que todas as pessoas devem esperar receber enquanto membros da família humana. O 
instrumento reuniu, pela primeira vez, ideias partilhadas por muitas tradições políticas, 
culturais e religiosas. 


9. A Declaração Universal estabelece nos seus 30 artigos as normas e liberdades 
básicas que devem ser garantidas a todas as pessoas, abrangendo direitos civis, 
políticos, económicos, sociais e culturais. E, no entanto., não tem, em si própria, força 
jurídica obrigatória. É um conjunto de regras morais. O poder e impacto destas regras 
morais, e sua aplicabilidade, podem ser avaliados em função da respectiva aceitação 
generalizada e incorporação nas ordens jurídicas internas dos diferentes Estados. 


3. Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos (1966) 
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10. Os dois Pactos derivados da Declaração Universal estabelecem normas 
internacionalmente reconhecidas por confronto com as quais se pode determinar a 
existência ou não de violações dos Direitos Humanos. Os Pactos (um sobre direitos 
civis e políticos, o outro sobre direitos económicos, sociais e culturais) foram adoptados 
em 1966. A necessidade de aprofundar o trabalho desenvolvido, tendo em vista 
assegurar a adesão dos Estados Membros aos princípios consagrados na Declaração 
Universal, vinha sendo reconhecida desde há muito, mas foram necessários 18 anos 
antes que as Nações adoptassem estes dois Pactos e respectivos mecanismos de 
aplicação. 


11. Os Pactos são de importância crucial. Têm três elementos em comum: (a) o 
direito à autodeterminação, que levou à descolonização e adesão de muitos novos 
Estados às Nações Unidas; (b) o princípio da igualdade entre homens e mulheres, e da 
não discriminação com base no sexo, raça ou religião; (c) o princípio da indivisibilidade 
- a interdependência essencial entre as liberdades civis e políticas e os padrões 
económicos, sociais e culturais. 


(a) Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (1966) 
12. Este instrumento entrou em vigor em 1976. Os direitos aí consagrados incluem: 


(a) o direito à vida, à liberdade e à segurança (artigo 6.º); 

(b) o direito a não ser sujeito à tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes (artigo 7.º); 

(c) a proibição da escravatura (artigo 8.º); 

(d) o direito a não ser objecto de prisão ou detenção arbitrária (artigo 9.º); 

(e) os direitos à liberdade de expressão (artigo 19.9), religião (artigo 18.º), reunião 
(artigo 21.9) e associação (artigo 22.9), incluindo a filiação em associações 
sindicais; 

(1) o direito à liberdade de circulação e escolha de residência (artigo 12.9); 

(g) o direito de voto por sufrágio universal (artigo 25.º); 

(h) o direito a um julgamento justo (artigo 14.º) e 

() os direitos das minorias a beneficiar de protecção (artigo 27.9). 


(b) Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966) 
13. Este instrumento entrou em vigor em 1976. Os direitos aí consagrados incluem: 


(a) o direito ao trabalho (artigos 6.º e 7.9); 

(b) o direito à segurança social (artigo 9.º); 

(c) o direito à protecção da família (artigo 10.º); 

(d) o direito a um nível de vida suficiente (artigo 11.9); 
(e) o direito à educação (artigo 13.º); 

(f) o direito à saúde (artigo 12.9) e 

(2) o direito de filiação sindical (artigo 8.º). 
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14. Quais são os elementos-chave destes três instrumentos internacionais para os 
trabalhadores de Serviço Social? A ameaça às liberdades civis e políticas é reconhecida 
no trabalho da Comissão de Direitos Humanos da FIAS, que procura garantir protecção 
aos trabalhadores de Serviço Social ameaçados de perseguição política. O Comité de 
Protecção dos Direitos Humanos da AIJESS, órgão paralelo ao anterior, procura 
promover uma tomada de posição activa da parte dos trabalhadores de Serviço Social 
contra a perseguição política. Mas praticamente todos os artigos dos três instrumentos 
levantam questões relevantes para os trabalhadores de Serviço Social. Os exemplos 
referidos na terceira parte deste manual relacionam-se com determinados artigos em 
particular. 


B. Instrumentos de protecção específica 


1. Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965) 


15. O pleno gozo, por todos os indivíduos, do principio da igualdade e não 
discriminação é garantido pela Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial, que contém disposições visando a eliminação da 
discriminação racial em todas as suas formas e manifestações, a prevenção e o combate 
das doutrinas e praticas racistas e a construção de uma comunidade internacional livre 
de todas as formas de segregação e discriminação racial. 


16. Os Estados partes na Convenção comprometem-se a proibir e a eliminar a 
discriminação racial sob todas as suas formas e a garantir o direito de todos, sem 
distinção quanto à raça, cor ou origem nacional ou étnica, à igualdade perante a lei, 
nomeadamente no gozo de um extenso rol de Direitos Humanos e liberdades 
fundamentais. A Convenção refere especificamente, de entre estes direitos e liberdades, 
o direito ao trabalho, o direito de filiação sindical e o direito à habitação. As medidas de 
aplicação desta Convenção incluem a criação de um Comité para a Eliminação da 
Discriminação Racial (vide subsecção G, “Mecanismos de aplicação”, infra). 


2. Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979) 


17. De 1974 a 1979, os competentes organismos do sistema das Nações Unidas, 
liderados pela Comissão sobre o Estatuto das Mulheres, trabalharam em conjunto para a 
elaboração de uma convenção internacional destinada a proibir todas as formas de 
discriminação contra as mulheres. A Comissão redigiu uma convenção, que foi 
adoptada a 18 de Dezembro de 1979 e entrou em vigor em 1981. 


18. No seu artigo 1.º, a Convenção define discriminação contra as mulheres da 
seguinte forma: 
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qualquer distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo que tenha como efeito ou 
como objectivo comprometer ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercício 
pelas mulheres, seja qual for o seu estado civil, com base na igualdade dos homens e 
das mulheres, dos direitos do homem e das liberdades fundamentais nos domínios 
político, económico, social, cultural e civil ou em qualquer outro domínio. 


19. Nos termos do artigo 2.º, os Estados que se tomam partes na Convenção acordam 
em prosseguir, por todos os meios apropriados e sem demora, uma política tendente a 
eliminar a discriminação contra as mulheres e, para esse fim, comprometem-se a: 


(a) inscrever o princípio da igualdade entre homens e mulheres nas suas 
constituições nacionais e assegurar, por via legislativa ou por outros meios 
apropriados, a aplicação efectiva do mesmo princípio; 

(b) adoptar medidas legislativas e outras medidas apropriadas, incluindo a 
determinação de sanções em caso de necessidade, proibindo toda a 
discriminação contra as mulheres; 

(c) Instituir uma protecção jurisdicional dos direitos das mulheres em pé de 
igualdade com os homens e garantir, por intermédio dos tribunais nacionais 
competentes, a protecção efectiva das mulheres contra qualquer acto 
discriminatório; 

(d) tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação Praticada 
contra as mulheres por qualquer pessoa, organização ou empresa; 

(e) alterar em conformidade ou revogar quaisquer leis, disposições regulamentares, 
costumes ou práticas que constituam discriminação contra as mulheres. 


Na sua parte V, a Convenção institui o Comité para a Eliminação da Discriminação 
contra as Mulheres (vide subsecção G, “Mecanismos de aplicação”, infra). 


3. Convenção contra a Tortura e Outras Penas 
ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984) 


20. Esta Convenção não estabelece apenas que os Estados partes deverão 
providenciar para que a tortura seja incriminada nos termos do seu direito interno, diz 
também expressamente que nenhuma ordem de um superior nem nenhuma circunstância 
excepcional podem ser invocadas para justificar a prática da tortura ou de outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. A Convenção introduz também dois 
novos elementos de particular importância no combate à tortura. O primeiro consiste em 
que, com a sua entrada em vigor, qualquer pessoa que cometa actos de tortura pode ser 
perseguida criminalmente desde que seja encontrada em qualquer território sob 
jurisdição de um Estado parte, dado que a Convenção especifica que as pessoas 
suspeitas da prática de actos de tortura podem ser julgadas em qualquer Estado parte ou 
extraditadas para julgamento no Estado parte onde tais crimes hajam sido cometidos. O 
outro elemento inovador e o facto de a Convenção incluir uma disposição prevendo a 
possibilidade de instaurar um inquérito internacional caso informações idóneas 
indiquem que a tortura é sistematicamente praticada no território de um Estado parte. 
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Tal inquérito pode incluir uma visita ao território do Estado parte em causa, com o seu 
consentimento. 


21. Os Estados partes comprometem-se também a adoptar as medidas legislativas, 
administrativas, judiciais ou quaisquer outras que se afigurem eficazes para impedir que 
actos de tortura sejam cometidos em qualquer território sob a sua jurisdição. Nenhuma 
circunstância excepcional, seja estado de guerra, instabilidade política interna ou 
qualquer outra situação de emergência pública, pode ser invocada para justificar a 
prática da tortura. A aplicação desta Convenção é controlada pelo Comité Contra a 
Tortura (vide subsecção G, “Mecanismos de aplicação”, infra). 


4. Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) 


22. Esta Convenção é resultado de longas negociações entre representantes de países 
com diferentes sistemas sociais e económicos e diversas condicionantes culturais, 
étnicas e religiosas, organizações não governamentais e agências do sistema das Nações 
Unidas. Tem como princípio orientador o interesse superior da criança e apela aos 
Estados que a ratifiquem para que criem condições que permitam às crianças 
desempenhar um papel activo e criativo na vida social e política dos seus países. 


23. Na Convenção, define-se criança como qualquer pessoa menor de 18 anos, salvo 
se as leis nacionais determinarem que a maioridade se atinge mais cedo. Consagrando 
uma ampla diversidade de Direitos Humanos - civis, políticos, económicos, sociais e 
culturais - a Convenção reconhece que o gozo de um determinado direito não pode ser 
separado do gozo dos outros. Demonstra que a liberdade de que uma criança necessita 
para desenvolver as suas capacidades intelectuais, morais e espirituais depende de um 
ambiente saudável e seguro, do acesso a determinados cuidados e de padrões mínimos 
de alimentação, vestuário e abrigo, entre outros aspectos. A não discriminação e um 
principio importante da Convenção: as crianças beneficiam de todos os seus direitos 
sem discriminação de qualquer espécie e independentemente da raça, cor, sexo, língua, 
origem, fortuna, incapacidade, nascimento ou qualquer outra situação, da própria 
criança ou dos seus pais ou representantes legais. 


24. A Convenção alarga a cobertura jurídica na área dos Direitos Humanos ao 
proteger as crianças contra todas as formas de exploração e ao abordar a questão das 
crianças pertencentes a grupos minoritários ou indígenas e os problemas da 
toxicodependência e do abandono. Compreende normas específicas relativas à 
protecção das crianças envolvidas com o sistema de administração da justiça de 
menores. A Convenção reconhece o papel primacial da família e dos pais no cuidado e 
protecção das crianças, bem como a obrigação do Estado de os ajudar a desempenhar 
essas tarefas. A aplicação da Convenção e assegurada pelo Comité dos Direitos da 
Criança (vide subsecção G, “Mecanismos de aplicação”, infra). 


5. Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos 
de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros das Suas Famílias (1990) 
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25. Os trabalhadores migrantes, que geralmente não são nacionais do país onde 
residem e trabalham, têm sido, desde há alguns anos, objecto de particular preocupação 
por parte das Nações Unidas e suas agências especializadas. Em 1979, a Assembleia 
Geral decidiu criar um grupo de trabalho aberto a todos Estados Membros para elaborar 
uma convenção internacional sobre a protecção dos direitos de todos os trabalhadores 
migrantes e suas famílias. A Convenção aplica-se a todos os trabalhadores migrantes e 
membros das suas famílias sem distinção de qualquer espécie, nomeadamente de sexo, 
raça, cor, língua, religião ou convicção, opinião, política ou outra, origem nacional, 
étnica ou social, idade, posição económica, fortuna, estado civil, nascimento ou outra 
situação. A Convenção repete uma larga série de direitos já previstos nos Pactos. O 
controlo da aplicação desta Convenção, uma vez em vigor, será assegurado pelo Comité 
para a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros das 
Suas Famílias. 


C. Regras relativas a privação de liberdade e tratamento dos delinquentes 
1. Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos 


26. Em 1955, o primeiro Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e 
o Tratamento dos Delinquentes adoptou um conjunto de regras mínimas para o 
tratamento de reclusos e gestão dos estabelecimentos prisionais. Em 1971, a Assembleia 
Geral recomendou que essas regras fossem efectivamente aplicadas na administração 
dos estabelecimentos prisionais e correccionais, e que os Estados considerassem 
seriamente a hipótese de os incorporar na sua legislação interna. 


2. Princípios de Deontologia Médica (1982) 


27. Em 1976, a Assembleia Geral convidou a Organização Mundial de Saúde a 
preparar um projecto de Código de Deontologia Médica para a protecção das pessoas 
sujeitas a qualquer forma de detenção ou prisão. Com o auxílio do Conselho das 
Organizações Internacionais de Ciências Médicas e da Assembleia Medica Mundial, a 
Assembleia Geral formulou e adoptou em 1982 um conjunto de Princípios de 
Deontologia Medica aplicáveis à actuação do pessoal dos serviços de saúde, 
especialmente aos médicos, para a protecção de pessoas presas ou detidas contra a 
tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Em 1983, a 
Assembleia Geral instou todos os Governos a promover a aplicação destes princípios 
pelo pessoal dos serviços de saúde e funcionários governamentais, sobretudo os que 
trabalham em estabelecimentos prisionais ou instituições de detenção. 


3. Regras Mínimas das Nações Unidas 
para a Administração da Justiça de Menores (1985) 
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28. Em 1985, o Sétimo Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e 
o Tratamento dos Delinguentes elaborou e recomendou a Assembleia Geral para 
adopção as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça de 
Menores, ou “Regras de Beijing”. Estas regras abordam questões como a idade mínima 
de responsabilidade penal, os objectivos da justiça de menores, os traços fundamentais 
de um sistema de administração da justiça de menores eficaz, justo e humano, bem 
como os princípios de Direitos Humanos que lhe serão aplicáveis. Abrangem também 
matérias relacionadas com a investigação e o procedimento nos casos de crimes 
cometidos por menores, incluindo a questão da prisão preventiva. Em geral, 
recomendam a menor utilização possível de medidas restritivas da liberdade. 
Consagram também normas essenciais para protecção dos delinquentes juvenis 
colocados em instituições. A Assembleia Geral adoptou as regras em 1985 e convidou 
os Estados a aplicá-las sempre que necessário e a divulgá-las junto das autoridades 
competentes e do público em geral. 


D. Agências especializadas 
1. Organização Internacional do Trabalho 


29. A Organização Internacional do Trabalho foi criada em 1919 como uma 
instituição autónoma destinada a promover programas capazes de alcançar o pleno 
emprego e melhorar as condições de vida das pessoas. A organização ocupa-se tanto de 
direitos económicos como sociais, tais como o direito ao trabalho, o direito a usufruir de 
condições de trabalho justas e favoráveis, o direito de constituir sindicatos e de filiação 
em sindicatos da sua própria escolha, o direito à segurança social e o direito a um nível 
de vida adequado. Ocupa-se também de direitos civis e políticos, como a liberdade de 
expressão, a liberdade de associação e o direito de reunião pacífica. A OIT esforça-se 
por aplicar os princípios da sua Constituição formulando normas, supervisionando a sua 
aplicação e prestando assistência aos Governos a fim de que estes consigam alcançar os 
objectivos da organização. 


30. De entre as mais de 170 convenções adoptadas pela OIT, destacam-se as 
seguintes pela sua forte componente de Direitos Humanos: 


- Trabalho forçado, adoptada em 1930 

- Igualdade de remuneração (1951) 

- Abolição do trabalho forçado (1957) 

- Discriminação (1958) 

- Politica de emprego (1964) 

- Idade mínima de admissão ao emprego (1973) 

- Organizações de trabalhadores rurais (1975) 

- Trabalhadores migrantes (1975) 

- Trabalhadores com responsabilidades familiares (1981) 
- Povos indígenas e tribais (1989). 
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2. Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 


31. A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura tem vindo, 
desde há muitos anos, a liderar o processo de concretização do direito de participação 
na vida cultural consagrado no artigo 27.º da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Neste sentido, a Conferência Geral da UNESCO adoptou e proclamou, em 
1966, a Declaração dos Princípios de Cooperação Cultural Internacional, que estabelece 
uma série de princípios orientadores para Governos, autoridades, organizações, 
associações e instituições responsáveis pelo desenvolvimento de actividades culturais. 
Enunciam-se de seguida alguns desses princípios: 


(a) Todas as culturas têm uma dignidade e um valor próprios que devem ser 
respeitados e preservados; 

(b) Todos os povos têm o direito e o dever de desenvolver a sua cultura; 

(c) As nações esforçar-se-ão por desenvolver as diversas áreas da cultura em 
paralelo, e tanto quanto possível em simultâneo, por forma a alcançar um 
equilíbrio harmonioso entre o progresso técnico e o desenvolvimento intelectual 
e moral da Humanidade; 

(d) A cooperação cultural internacional deverá abranger todos os aspectos das 
actividades intelectuais e criativas relacionadas com a educação, a ciência e a 
cultura; 

(e) A cooperação cultural é um direito e um dever de todos os povos e de todas as 
nações, que devem partilhar entre si conhecimentos e experiências; 

(1) A cooperação internacional, ao mesmo tempo que promove o enriquecimento de 
todas as culturas através da acção benéfica que exerce, devera respeitar as 
características próprias de cada uma delas. 


32. Na educação, sua principal actividade, a UNESCO alia programas de 
alfabetização a uma acção no sentido de tornar a educação básica universal, assim 
combatendo o analfabetismo na sua origem. Ministra também formação a professores e 
pessoas responsáveis pelo planeamento e administração do sistema educativo por forma 
a promover a construção e equipamento de escolas a nível local. Esta acção tem por 
base a Recomendação relativa à Educação para a Compreensão, Cooperação e Paz 
Internacionais e Educação em matéria de Direitos Humanos e Liberdades 
Fundamentais, adoptada pela Conferência Geral da UNESCO em 1974. Na área das 
ciências naturais, as iniciativas da UNESCO incluem o programa “O Homem e a 
Biosfera”. No campo das ciências sociais, a organização tem elaborado estudos sobre 
temas como as tensões que conduzem à guerra, o racismo, os factores sócio-econômicos 
do desenvolvimento e a relação entre o Homem e o ambiente. No que diz respeito à 
comunicação, detecta necessidades e auxilia os países em desenvolvimento, através do 
seu programa internacional para o desenvolvimento da comunicação, a criar infra- 
estruturas nessa área. 


3. Organização Mundial de Saúde 
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33. A Organização Mundial de Saúde e uma agência especializada que trabalha em 
estreita cooperação com outros organismos competentes do sistema das Nações Unidas 
no tratamento de questões relativas ao direito à saúde conforme proclamado no artigo 
25.º,n.º 1 da Declaração dos Direitos do Homem. 


34. A Constituição da OMS, adoptada em 1946, estabelece que “o gozo do mais alto 
nível de saúde possível é um dos direitos fundamentais de todos os seres humanos sem 
distinção quanto à raça, religião, convicção política ou situação económica ou social”. 
Define saúde como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não 
simplesmente a ausência de doença ou enfermidade”. 


35. A OMS desenvolve importantes campanhas de combate a doenças contagiosas. 
Nos países em desenvolvimento, tem também em curso um extenso programa de 
assistência técnica que abrange todos os aspectos da saúde pública, bem como o ensino 
e a formação do pessoal dos serviços de saúde. Adopta ainda regulamentos sanitários. 
Desde Fevereiro de 1987, a OMS, através do seu Programa Global contra a SIDA, tem 
dirigido e coordenado um importante programa de prevenção e controlo da síndroma de 
imunodeficiência adquirida (SIDA). Desde 1989, a OMS tem vindo a desenvolver um 
programa sobre a SIDA e os Direitos Humanos, em cooperação com o Centro das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos. 


E. Organismos do sistema das Nações Unidas 
1. Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 


36. As Nações Unidas preocupam-se, desde a sua constituição, com a situação dos 
refugiados, pessoas deslocadas, apátridas e repatriados, tendo adoptado uma série de 
medidas para proteger os Direitos Humanos destas pessoas e encontrar soluções 
adequadas e duradouras para os problemas que as afligem. Assim, na sua quarta sessão, 
em 1949, a Assembleia Geral instituiu o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados, que substituiu a Organização Internacional para os Refugiados criada no 
final da Segunda Guerra Mundial. Nos termos do parágrafo 1.º do estatuto do ACNUR, 
o Alto Comissário, actuando sob a autoridade da Assembleia Geral, assumirá a função 
de proporcionar protecção internacional, sob os auspícios das Nações Unidas, aos 
refugiados que reúnam as condições previstas no mesmo estatuto. 


37. Essa actividade de protecção é desenvolvida de acordo com a Convenção de 
1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados e seu Protocolo de 1967. A Convenção define 
no seu artigo 1.º o conceito de “refugiado”. Os artigos 2.º a 11.º contêm disposições 
gerais e estabelecem a não discriminação quanto à raça, religião ou país de origem; a 
liberdade religiosa em termos pelo menos tão favoráveis quanto os concedidos aos 
nacionais, a salvaguarda dos direitos concedidos independentemente da Convenção; e 
um tratamento igual ao prestado aos nacionais, a menos que a Convenção preveja 
disposições mais favoráveis. Os artigos 12.º a 16.º dizem respeito ao estatuto jurídico do 
refugiado. Os artigos 17.º a 19.º consagram os direitos do refugiado quanto à admissão a 
empregos que lhe permitam auferir rendimentos. Os artigos 20.º a 24.º têm por objecto o 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


alienação, a frustração, o complexo de inferioridade, porque não resolve 
os problemas concretos dos países subdesenvolvidos: habitação, vestuário, 
alimentação, saúde e educação das massas”. Com efeito, Senghor fala de 
um espaço social, a África colonizada, mas não deixa de pensar, também, 
na universalidade pelas vias da educação. Evidentemente que ele fala dessa 
educação universal inspirado num “socialismo aberto” e na culturalidade 
negro-africana, como gostava de repetir. Pensava ele na qualidade do 


ensino: 

Quem diz qualidade diz a africanização da instrução, e isto 
significa educação. |...) Não é compreensível que nossos 
escolares continuem a ignorar a história, a geografia, a arte 
da África negra. Alguma coisa já foi feita nesse sentido; 
o esforço deve continuar. É um erro cultivar somente a 
razão dos jovens e abandonar sua imaginação criadora. 
A disputa pelo bacharelado é esterilizante na França; é 
homicida na África. É preciso fazer mais, devemos educar 
fora da escola, os que sabem e os que não sabem ler. [...] 
A educação, a formação cultural e profissional são formas 
de investimento humano, ainda que não sejam as únicas. 
Elas exigem, desde o início que o homem esteja bem 
nutrido. O que um homem come é mais importante do que 
a quantidade que come. Nossa população sofre menos de 
subalimentação do que de subnutrição. ((ENGHOR, 1965, 
p. 72). 


Vê-se, portanto, que Senghor, um socialista moderado, chega a 
uma concepção radical de educação: alimentar, cultural, social, política. 
Ao dialogar com Marx sobre a desumanização da vida levada a efeito pelo 
capital, Senghor impõe-nos a pergunta: quando os homens e mulheres 
“desaparecerem atrás das coisas”, seria possível uma educação que 
consagre direitos universais, ainda mais precisamente direitos humanos? 
Parece não haver dúvida de que Senghor acredita na materialidade do 
Universal humano: “enraizado na terra e voltado para o céu”, como seria 
a representação contida na bandeira nacional do Mali, um país da África 
ocidental. Uma representação africana que Senghor insere, de forma 
magistral, dentro de outra representação, não menos territorial e não 
menos universal, ao parafrasear o escritor russo, Dostoiésvski: 


Um povo que se recusa a comparecer ao encontro da 
história, que não se crê portador de uma mensagem única, 
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bem-estar do refugiado, abordando matérias como o racionamento, habitação, educação 
pública, assistência pública, legislação do trabalho e segurança social. 


38. O artigo 25.º trata da prestação de auxílio administrativo aos refugiados e da 
emissão de documentos que lhes permitam viajar para fora do país de residência legal. 
Os artigos 31.º a 33.º contêm disposições importantes quanto à questão do asilo. Nos 
termos destes artigos, um refugiado que requeira asilo no território de um Estado 
contratante não poderá ser sujeito a sanções com base na sua entrada ou estadia 
irregular, desde que se apresente sem demora às autoridades competentes. Para além 
disso, se for residente no território de um Estado contratante, não poderá ser expulso 
excepto por razões de segurança ou de ordem pública. Em qualquer caso, não poderá ser 
expulso nem reenviado, seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a 
sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da respectiva raça, religião, 
nacionalidade, pertença a determinado grupo social ou opiniões políticas. 


39. O artigo 34.º da Convenção exige que os Estados contratantes facilitem, tanto 
quanto possível, a assimilação e naturalização dos refugiados e, em particular, que 
empreendam todos os esforços para acelerar o processo de naturalização e diminuir os 
encargos e taxas de tais processos. Por último, o artigo 35.º exige que os Estados 
contratantes cooperem com o ACNUR no exercício das suas funções e, em particular, 
que facilitem a sua missão de vigilância da aplicação das disposições da Convenção. 


40. Em 1967, a Assembleia Geral adoptou também a Declaração sobre o Asilo 
Territorial, que define uma série de princípios fundamentais relativamente ao asilo 
territorial e exprime o princípio humanitário básico do “non-refoulement”. De acordo 
com este princípio, nenhuma pessoa será impedida de passar a fronteira, expulsa ou 
reenviada para um pais onde possa ser sujeita a perseguição. 


2. Fundo das Nações Unidas para a Infância 


41. O Fundo das Nações Unidas para a Infância foi criado pela Assembleia Geral na 
sua primeira sessão, em 1946, para satisfazer as necessidades de comida, medicamentos 
e vestuário das crianças em situação de emergência, na Europa do pós-guerra e na 
China. Em 1950, a Assembleia deslocou o eixo principal do mandato do Fundo para 
programas de auxílio a longo prazo em benefício das crianças dos países em 
desenvolvimento. Três anos mais tarde, a Assembleia deliberou que a UNICEF deveria 
prosseguir este trabalho indefinidamente. 


42. Combinando objectivos humanitários e de desenvolvimento, a UNICEF coopera 
com os países em desenvolvimento nos seus esforços para proteger as crianças e dar- 
lhes a possibilidade de desenvolver o seu pleno potencial. Esta cooperação tem lugar no 
contexto dos esforços de desenvolvimento a nível nacional e o seu objectivo consiste 
em dar a oportunidade a todas as crianças do mundo de exercer os seus direitos e 
prerrogativas essenciais consagradas na Convenção sobre os Direitos da Criança. Por 
forma a satisfazer as necessidades de crianças em situação de emergência na Europa 
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Central e Oriental e na antiga União Soviética, a UNICEF presta também assistência a 
alguns países dessa região. 


43. A UNICEF trabalha em estreita colaboração com o Comité dos Direitos da 
Criança, entidade que promove os direitos das crianças, controla a aplicação da 
Convenção e auxilia os Estados que a ratificam ou a ela aderem a cumprir as 
correspondentes obrigações. A UNICEF orienta as suas actividades pelo Plano de 
Acção para a Aplicação da Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, Protecção e 
Desenvolvimento das Crianças, adoptado pela Cimeira Mundial para a Infância em 
Setembro de 1990, na cidade de Nova Iorque. Esta Cimeira contou com a presença de 
71 Chefes de Estado e de Governo e 88 outros altos dignitários. 


3. Programa das Nações Unidas para o Ambiente 


44. A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em 
Estocolmo no ano de 1972, proclamou o direito dos seres humanos a um ambiente 
saudável e a sua responsabilidade de proteger e melhorar o ambiente para as gerações 
futuras. 


45. Em finais de 1972, a Assembleia Geral instituiu o Programa das Nações Unidas 
para o Ambiente, a fim de controlar a qualidade ambiental e estimular a adopção de 
práticas ambientais saudáveis. A principal função do PNUA consiste em agir como 
catalisador das actividades de todas as agências das Nações Unidas no domínio do 
ambiente. Trabalha em conjunto com os Governos e as comunidades cientifica e 
empresarial, bem como com organizações não governamentais, para a protecção do 
ambiente. O PNUA desempenha também um papel importante nas áreas do controlo da 
desertificação, recursos genéticos e conservação dos recursos hídricos. 


46. Em 1989, o PNUA negociou a Convenção de Basileia sobre o Controlo de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e Sua Eliminação. Os principais 
instrumentos internacionais em matéria de ambiente foram adoptados pela Conferencia 
das Nações Unidas sobre o Ambiente e Desenvolvimento em Junho de 1992, 
nomeadamente a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas e 
a Convenção sobre a Diversidade Biológica, bem como a Agenda 21 (um plano de 
acção para o século XXI) e a Declaração do Rio. A Comissão para o Desenvolvimento 
Sustentável, criada com o objectivo de controlar a aplicação efectiva da Agenda 21, 
começou o seu trabalho em Junho de 1993. 


F. Órgãos das Nações Unidas com competência em matéria de Direitos 
Humanos 
1. Assembleia Geral e órgãos subsidiários 


47. Nos termos do artigo 43.º da Carta das Nações Unidas, uma das funções da 
Assembleia Geral é promover estudos e formular recomendações tendo em vista 
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“fomentar a cooperação internacional no domínio económico, social, cultural, 
educacional e da saúde e favorecer o pleno gozo dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais, por parte de todos os povos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião”. A maior parte das questões relativas aos Direitos Humanos são abordadas 
pela Assembleia Geral no seio da sua Terceira Comissão, cujo trabalho versa sobre 
questões sociais, humanitárias e sociais. 


2. Conselho Económico e Social e órgãos subsidiários 


48. Nos termos do artigo 62.º da Carta das Nações Unidas, o Conselho Económico e 
Social pode “fazer recomendações destinadas a assegurar o respeito efectivo dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais para todos”. Pode também preparar 
projectos de convenções para serem submetidos à Assembleia Geral e convocar 
conferências internacionais sobre questões de Direitos Humanos. Ao abrigo do artigo 
68.º, o Conselho “criará comissões para os assuntos económicos e sociais e para a 
protecção dos direitos do homem”. Para o assistir no tratamento das questões relativas 
aos Direitos Humanos, o Conselho criou a Comissão dos Direitos do Homem. 


(a) Comissão dos Direitos do Homem 


49. Criada pelo Conselho Económico e Social em 1946, a Comissão dos Direitos do 
Homem, composta por representantes de 56 Estados membros eleitos por mandatos de 
três anos, reúne todos os anos durante seis semanas. A Comissão prepara estudos, 
formula recomendações e elabora instrumentos internacionais em matéria de Direitos 
Humanos. Desempenha também tarefas especiais que lhe sejam atribuídas pela 
Assembleia Geral e pelo Conselho Económico e Social. 


50. Durante as suas sessões anuais, a Comissão dos Direitos do Homem, o Conselho 
Económico e Social e a Assembleia Geral discutem situações e práticas que envolvem 
violações graves e sistemáticas dos Direitos Humanos. Se a situação de um “país” em 
particular ou determinada pratica for considerada suficientemente grave, podem decidir 
instaurar um inquérito, conduzido quer por um grupo de peritos independentes e 
imparciais (grupo de trabalho), quer por determinado indivíduo (relator especial). Para 
além de apresentar relatórios e fazer recomendações à Comissão e à Assembleia Geral, 
estas entidades especiais têm também competência para adoptar medidas em relação a 
situações em que os direitos de um indivíduo, grupo ou comunidade estejam a ser 
violados. Em casos especiais que requeiram atenção urgente, o relator especial ou grupo 
de trabalho podem mesmo comunicar imediatamente com o Governo em causa, numa 
tentativa de proteger o indivíduo, grupo ou comunidade em perigo. 


51. O primeiro procedimento especial - instituído em 1967 - foi o Grupo de Trabalho 
Ad Hoc sobre os Direitos Humanos na África do Sul. Este grupo ainda existe, tal como 
o Comité Especial para a Investigação das Práticas Israelitas que Afectam os Direitos 
do Povo Palestiniano e Outros Árabes nos Territórios Ocupados, que foi criado em 
1968. Diversos outros procedimentos especiais instituídos pela Comissão foram 
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interrompidos quando a situação de Direitos Humanos nos países em causa melhorou. 
Em 1993, relatores especiais analisavam e supervisionavam a situação de Direitos 
Humanos no Afeganistão, Cuba, E] Salvador, Guiné Equatorial, Halti, Irão, Iraque, 
Birmânia, Sudão e territórios da Antiga Jugoslávia. 


52. Desde 1980, a Comissão tem vindo a instituir procedimentos especiais para 
estudar e adoptar medidas relativamente a práticas que envolvem graves violações de 
Direitos Humanos no mundo inteiro. São os chamados “mandatos temáticos”. 
Actualmente, existem dois grupos de trabalho temáticos: um sobre desaparecimentos 
forçados ou involuntários e outro sobre detenções arbitrárias. Existem também oito 
relatores especiais temáticos: sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias; 
sobre tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes; sobre 
venda de crianças, prostituição e pornografia infantis; sobre pessoas internamente 
deslocadas; sobre intolerância religiosa; sobre racismo, discriminação racial e 
xenofobia; sobre liberdade de opinião e de expressão; e sobre o uso de mercenários 
como meio de impedir o exercício do direito dos povos à auto-determinação. 


53. Os relatórios apresentados à Comissão dos Direitos do Homem e à Assembleia 
Geral pelas organismos especiais acima mencionados são discutidos em sessões 
públicas e constituem um elemento importante para qualquer decisão que a Comissão 
possa tomar sobre o assunto em causa. 


(b) Subcomissão da Luta contra as Medidas Discriminatórias 
e Protecção das Minorias 


54. Por forma a poder desempenhar o seu trabalho com mais eficácia, a Comissão 
dos Direitos do Homem criou, em 1947, a Subcomissão da Luta contra as Medidas 
Discriminatórias e Protecção das Minorias, para realizar estudos, particularmente à luz 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem, e fazer recomendações à Comissão 
sobre a prevenção da discriminação de qualquer espécie que tenha repercussões em 
termos de Direitos Humanos e liberdades fundamentais e a protecção de minorias 
raciais, religiosas e linguísticas. Composta por 26 peritos eleitos pela Comissão, que 
agem em nome individual e não como representantes dos Estados, a Subcomissão reúne 
uma vez por ano durante quatro semanas e as suas sessões comparecem observadores 
dos Estados Membros das Nações Unidas e representantes de organizações 
intergovernamentais, organizações não governamentais, agências especializadas das 
Nações Unidas e movimentos nacionais de libertação com interesse nos pontos 
constantes da ordem de trabalhos. 


(c) Comissão sobre o Estatuto das Mulheres 
55. A Comissão sobre o Estatuto das Mulheres foi criada pelo Conselho Económico 
e Social em 1946. As suas funções consistem em preparar recomendações e relatórios 


para o Conselho sobre a promoção dos direitos das mulheres nos domínios político, 
económico, civil, social e educacional, e fazer recomendações e propostas de medidas 
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relativamente a problemas urgentes na área dos direitos das mulheres com o objectivo 
de concretizar o princípio segundo o qual mulheres e homens devem ter direitos iguais. 
A Comissão foi encarregue de controlar, analisar e avaliar a aplicação das Estratégias de 
Nairobi para o Futuro com vista ao Progresso das Mulheres, adoptadas pela Conferência 
Mundial sobre as Mulheres, que se realizou em 1985. A Comissão pode receber 
comunicações de particulares e grupos de pessoas relativamente a situações de 
discriminação contra as mulheres. Não são adoptadas quaisquer medidas com base em 
queixas individuais. Em vez disso, o procedimento visa identificar tendências e padrões 
emergentes de discriminação contra as mulheres, por forma a permitir desenvolver 
recomendações de orientação politica que possibilitem a resolução de problemas 
generalizados. 


3. Centro para os Direitos Humanos 


56. Os serviços de secretariado dos organismos das Nações Unidas que tratam de 
Direitos Humanos são assegurados pelo Centro para os Direitos Humanos, que funciona 
no edifício das Nações Unidas em Genebra, com um pequeno gabinete de ligação no 
Quartel-general das Nações Unidas em Nova Iorque. As principais funções do Centro 
para os Direitos Humanos são a prestação de assistência à Assembleia Geral, ao 
Conselho Económico e Social, à Comissão dos Direitos do Homem e a outros órgãos 
das Nações Unidas nas áreas da promoção e protecção dos Direitos Humanos e 
liberdades fundamentais consagradas na Carta das Nações Unidas, na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e nas convenções internacionais em matéria de 
Direitos Humanos. 


57. O Centro funciona como ponto centralizador da actividade das Nações Unidas na 
área dos Direitos Humanos. Leva a cabo pesquisas e estudos sobre a matéria a pedido 
de outros órgãos, acompanha e elabora relatórios sobre a realização dos Direitos 
Humanos, e administra o programa de serviços de aconselhamento e assistência técnica 
na área dos Direitos Humanos. Além disso, coordena a ligação com organizações não 
governamentais, intergovernamentais e governamentais com um papel activo na mesma 
área, e com os meios de comunicação social. Recolhe e divulga informação e elabora 
publicações sobre temas relativos aos Direitos Humanos. 


G. Mecanismos de aplicação 
1. Comité dos Direitos do Homem 


58. Criado em 1977, o Comité dos Direitos do Homem controla a aplicação do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. É composto por 18 membros, eleitos 
pelos Estados partes no Pacto de entre os seus nacionais, que têm assento a título 
pessoal. Nos termos do Protocolo Facultativo referente ao Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, o Comité pode examinar comunicações ou queixas por 
violação dos direitos enunciados no Pacto, apresentadas por particulares que se 
encontrem sujeitos à jurisdição de um Estado parte que haja reconhecido a competência 
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do Comité para esse efeito. O Comité realiza três sessões por ano, para analisar os 
relatórios apresentados pelos Estados partes sobre as medidas adoptadas e progressos 
realizados com vista a assegurar o respeito pelos direitos reconhecidos no Pacto. 


2. Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais 


59. O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais controla a aplicação do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais. Realizou a sua 
primeira sessão em 1987 e é composto por 18 peritos de reconhecida competência na 
área dos Direitos Humanos, que têm assento a titulo pessoal. Nos termos do artigo 16.º 
do Pacto, o Comité analisa relatórios apresentados pelos Estados partes sobre as 
medidas adoptadas e progressos realizados com vista a assegurar o respeito pelos 
direitos reconhecidos no Pacto. 


3. Comité para a Eliminação da Discriminação Racial 


60. O Comité para a Eliminação da Discriminação Racial, que controla a aplicação 
da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, é composto por 18 membros eleitos pelos Estados partes na Convenção por 
mandatos de quatro anos. O Comité analisa relatórios apresentados pelos Estados partes 
sobre as medidas adoptadas e progressos alcançados para dar efeito às disposições da 
Convenção. O Comité tem também competência para estabelecer grupos de trabalho 
permanentes e/ou comissões de conciliação ad hoc para examinar comunicações de 
particulares e litígios entre Estados relativamente às obrigações enunciadas na referida 
Convenção. 


4. Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres 


61. O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres foi criado com 
o objectivo de controlar a aplicação da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres. É composto por 23 peritos eleitos por 
escrutínio secreto de entre uma lista de pessoas de alta autoridade moral e grande 
competência no domínio dos Direitos Humanos das mulheres, designadas pelos Estados 
partes na Convenção. O Comité reúne regularmente para examinar relatórios e qualquer 
outra informação apresentada pelos Estados partes. Esta análise constitui a base das 
sugestões e recomendações formuladas pelo Comité. O Comité pode também fazer 
recomendações gerais sobre as medidas a adoptar pelos Estados para cumprir as 
obrigações assumidas nos termos da Convenção. 


5. Comité contra a Tortura 


62. O Comité contra a Tortura é composto por dez peritos eleitos por mandatos de 
quatro anos, com a missão de examinar os relatórios apresentados pelos Estados partes 
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na Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes sobre as medidas adoptadas para cumprir as obrigações assumidas ao 
abrigo da Convenção. Para além de analisar estes relatórios, de os discutir e de os enviar 
aos Estados partes e à Assembleia Geral, o Comité tem também competência para 
instaurar inquéritos confidenciais. Estes podem incluir visitas ao território do Estado 
parte em causa, com o consentimento do mesmo, caso o Comité receba informações 
idóneas que indiquem que a tortura é sistematicamente praticada no respectivo 
território. 


63. O Fundo Voluntário das Nações Unidas para as Vítimas de Tortura foi instituído 
em 1981 com o objectivo de receber contribuições voluntárias para distribuição através 
dos canais de assistência existentes sob a forma de auxílio humanitário, jurídico e 
financeiro a pessoas que hajam sido torturadas e membros das suas famílias. O Fundo 
depende inteiramente de contribuições voluntárias dos Governos, organizações e 
instituições privadas, e de cidadãos particulares. É administrado pelo Secretário-Geral 
das Nações Unidas com a assistência de um conselho de administração composto por 
um presidente e quatro outros membros com vasta experiência no domínio dos Direitos 
Humanos. A maior parte dos subsídios são utilizados para financiar projectos de terapia 
e reabilitação, bem como de formação. Estes projectos visam permitir às vítimas de 
tortura e suas famílias levar vidas normais e produtivas no seio das respectivas 
comunidades. 


6. Comité dos Direitos da Criança 


64. O Comité dos Direitos da Criança reuniu pela primeira vez em 1991. É composto 
por 10 peritos e está incumbido da missão de instituir um diálogo permanente 
envolvendo todas as partes interessadas na promoção dos direitos da criança. O Comité 
procura identificar os perigos para o bem-estar das crianças do mundo; encontrar 
soluções práticas para problemas específicos; mobilizar os recursos humanos e 
financeiros necessários para os resolver; e promover a sensibilização e interesse do 
público pela protecção e promoção dos direitos da criança. No desempenho desta tarefa, 
o Comité está aberto à colaboração de outras organizações activas na mesma área. O 
Comité controla os progressos realizados pelos Estados que ratificam ou aderem à 
Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança no cumprimento das obrigações 
assumidas em virtude dessa mesma Convenção. Os Estados Partes na Convenção 
comprometem-se a apresentar relatórios regulares directamente ao Comité sobre as 
medidas por si adoptadas para pôr em prática as disposições da Convenção e progressos 
alcançados para garantir a efectiva realização dos direitos das crianças. Estes relatórios 
deverão ser tornados públicos e distribuídos a nível nacional. 


H. Instrumentos regionais em matéria de Direitos Humanos 
1. África 


(a) Carta da Organização de Unidade Africana (1963) 
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65. A Carta da OUA foi o primeiro instrumento de urna organização regional a fazer 
referência à Declaração Universal dos Direitos do Homem. No seu preâmbulo, 
reafirma-se o compromisso dos Estados africanos para com os princípios da Carta das 
Nações Unidas e Declaração Universal dos Direitos do Homem enquanto base sólida 
para uma cooperação pacífica e positiva entre os Estados. O seu artigo 11.º dispõe no 
sentido da promoção da cooperação internacional tendo em conta a Carta das Nações 
Unidas e a Declaração Universal. Outras disposições da Carta da OUA em matéria de 
Direitos Humanos relacionam-se geralmente com o compromisso assumido pelos 
Estados africanos no sentido da erradicação do colonialismo em todas as suas formas e 
manifestações, bem como da criação das necessárias condições económicas para o 
progresso dos povos de África. 


(b) Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (1981) 


66. A Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos compreende um 
preâmbulo e três partes substantivas contendo 68 artigos. A Parte I, que tem por objecto 
os direitos e os deveres, encontra-se subdividida em dois capítulos sobre direitos 
(artigos 1.º a 26.º) e deveres (artigos 27.º a 29.º) do Homem e dos povos. A Parte II, que 
estabelece medidas de salvaguarda, está subdividida em quatro capítulos que tratam da 
criação da Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (artigos 30.º a 44.9, 
do mandato da Comissão, da sua tramitação processual e dos princípios aplicáveis. 


(c) Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 


67. As principais funções da Comissão são a promoção dos Direitos Humanos e o 
estabelecimento de padrões nesse domínio. A Comissão também recebe e examina 
comunicações interestaduais e “outras comunicações”. Esta última expressão inclui 
comunicações de indivíduos ou grupos de indivíduos e de organizações ou instituições 
que tratam de matérias relativas aos Direitos Humanos. 


2. Américas 


(a) Carta da Organização dos Estados Americanos - Declaração Americana dos 
Direitos e Deveres do Homem (1948) 


68. A Carta da OEA, que entrou em vigor em 1951, faz muito poucas referências aos 
Direitos Humanos. Uma norma importante é a do artigo 3.º, alínea j), actualmente artigo 
5.º, alínea j), que proclama os direitos fundamentais do indivíduo sem distinção quanto 
à raça, nacionalidade, credo ou sexo, como um dos princípios a que os Estados partes se 
encontram adstritos. Uma outra referência importante aos Direitos Humanos surge no 
artigo 13.º, actualmente artigo 16.º. A mesma Conferência que adoptou a Carta da OEA 
proclamou também a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, que 
consagra um conjunto de 27 Direitos Humanos e dez deveres. 
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(b) Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) 


69. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos garante uma dúzia de amplas 
categorias de direitos civis e políticos, como o direito à personalidade jurídica, à vida, a 
um tratamento humano, a um julgamento justo, à propriedade e à liberdade de 
associação, entre outros. Um protocolo adicional à Convenção, relativo aos direitos 
económicos, sociais e culturais e conhecido como o Protocolo de São Salvador, foi 
adoptado em 1988. 


(c) Órgãos de controlo 
(1) Comissão Inter americana de Direitos Humanos 


70. As funções da Comissão encontram-se enumeradas no artigo 41.º da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. Este instrumento codifica as funções pré-existentes 
da Comissão enquanto órgão da OEA e confere-lhe mandato para “actuar com respeito 
às petições e outras comunicações, no exercício da sua autoridade”, nos termos dos 
artigos 44.º a 51.º da Convenção. A Convenção atribui poderes à Comissão para 
examinar comunicações individuais e interestaduais. A admissibilidade de uma petição 
está condicionada, entre outros aspectos, pelo esgotamento das vias de recurso internas, 
em conformidade com os princípios de Direito Internacional geralmente reconhecidos. 
Exige-se também que a petição seja apresentada à Comissão no prazo de seis meses 
após a data em que a vítima da alegada violação tenha sido notificada da decisão final 
sobre o caso a nível interno. Caso a queixa seja admitida, a Comissão examina as 
alegações, procura obter informações do Governo em causa e investiga os factos. No 
âmbito deste processo, a Comissão pode realizar audiências com a participação de 
representantes do Governo em causa e do(s) queixosos(s). 


(11) Tribunal Inter americano de Direitos Humanos 


71. O Tribunal tem competência contenciosa, o que significa competência para julgar 
casos de queixas que envolvam suspeitas de que um Estado parte violou a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. Tem também competência para proferir pareceres 
relativamente à Convenção e a determinados tratados de Direitos Humanos. Uma vez 
que um caso lhe tenha sido submetido, o Tribunal dispõe de plenos poderes para rever 
as decisões sobre matéria de facto e de direito da Comissão Inter americana de Direitos 
Humanos. O Tribunal tem ainda competência para atribuir indemnizações pecuniárias e 
proferir sentenças declarativas, especificando não apenas os direitos que foram 
violados, mas também a forma como os Estados devem reparar tal violação. 


3. Europa 
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(a) Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950) 


72. Na sua versão original, a Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
consagrava já um amplo conjunto de direitos, tais como o direito à vida, o direito a não 
ser sujeito à tortura e a proibição da escravatura, entre outros. Este conjunto de direitos 
tem vindo a ser alargado com a adopção de diversos protocolos adicionais que 
acrescentaram, por exemplo, o direito à propriedade e o direito à educação (primeiro 
protocolo). Os Protocolos 4 e 5 alargaram este rol, proibindo a privação de liberdade 
por impossibilidade de cumprimento de obrigações contratuais e garantindo o direito à 
liberdade de circulação. O Protocolo 6 destina-se à abolição da pena de morte, ao passo 
que o Protocolo 7 exige que sejam reconhecidas aos estrangeiros uma série de garantias 
processuais adequadas no âmbito dos processos de expulsão dos países onde residam. 
Este instrumento prevê também o direito de recurso em processo penal, a indemnização 
em caso de erro judiciário, o direito a não ser julgado ou punido mais de uma vez pela 
prática da mesma infracção, e a igualdade de direitos e deveres entre os esposos. 


(b) Carta Social Europeia (1961) 


73. Tal como a Convenção Europeia, a Carta Social Europeia foi preparada sob os 
auspícios do Conselho da Europa. A Carta complementa a Convenção, que garante 
direitos civis e políticos, ao definir o sistema regional europeu de protecção dos direitos 
económicos e sociais. Mais de metade dos Estados membros do Conselho da Europa 
são partes na Carta. Este instrumento estabelece um sistema de queixas que visa 
determinar se os Estados partes cumprem as obrigações assumidas em virtude do 
mesmo. 


(c) Conferência sobre a Segurança e Cooperação na Europa 


74. A Acta Final de Helsínquia, assinada em 1985, nasceu da Conferência sobre a 
Segurança e Cooperação na Europa (CSCE), que reuniu todos os Estados soberanos da 
Europa Ocidental e Oriental (na altura, à excepção da Albânia, o que já não acontece 
neste momento), juntamente com os Estados Unidos da América e o Canadá. Não 
vincula os Governos, apesar de ter tido um impacto político considerável. O Princípio 
VII dos dez princípios da Acta Final declara que os Estados participantes “respeitarão 
os direitos do Homem e as liberdades fundamentais” e ainda que cumprirão as suas 
obrigações tal como foram definidas nos acordos e declarações internacionais sobre a 
matéria. Entre os documentos subsequentes da CSCE com importância neste âmbito, 
contam-se os documentos finais das conferências de Viena (1989) e Copenhaga (1990), 
bem como a Carta de Paris para uma Nova Europa (1990). 


(d) Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 


75. Inicialmente, a Convenção Europeia conferia apenas competência contenciosa ao 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. O Tribunal adquiriu competência consultiva 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


esse povo terminou: está pronto para o museu. O negro- 
africano não acabou antes de ter começado a falar. Deixem- 
no falar: sobretudo, deixem-no agir. Deixem que ele traga, 
como um fermento, sua mensagem ao mundo, para ajudar 
a construir a Civilização Universal. ((ENGHOR, 1965, p. 
75). 


Senghor não deixa de ser essa voz, dentre muitas outras, que 
busca a universalidade desmontando o “fato colonial”, sugestivamente 
negligenciado nas grandes declarações universais da segunda metade do 
século XX, como um fato, além de econômico, também cultural.” 

Mas esse fato colonial, uma espécie de Leviatã dos direitos 
humanos, aquele que tudo pode e causa medo, seria mais visceralmente 
analisado por Frantz Fanon, o psiquiatra que veio da periferia do 
Ocidente. A publicação, em novembro de 1961, do livro Os Condenados 
da Terra, alguns dias antes do autor vir a falecer de leucemia, significou 
uma tadicalidade analítica que respondia pelas próprias ações políticas de 
quem o escreveu. Fanon (2005) parte do pressuposto de que o mundo 
colonial é um mundo compartimentado: é a ordem quem impõe o direito, 
quiçá o direito humano, e a educação, para a ordem, não deixa de ser uma 
violência consentida. Seria assim no mundo que coloniza — o Ocidente, 
seria assim no mundo colonizado — o Terceiro Mundo: 


Nas sociedades de tipo capitalista, o ensino, religioso 
ou leigo, a formação de reflexos morais transmissíveis 
de pai para filho, a honestidade exemplar de operários 
condecorados depois de cinguenta anos de bons e leais 


9 Para Said, (1995, P.14), “a cultura é uma espécie de teatro em que várias causas políticas 
e ideológicas se empenham mutuamente. Longe de ser um plácido reino de refinamento 
apolíneo, a cultura pode até ser um campo de batalha onde as causas se expõem à luz 
do dia e lutam entre si, deixando claro, por exemplo, que, dos estudantes americanos, 
franceses ou indianos ensinados a ler seus clássicos nacionais antes de lerem os outros, 
espera-se que amem e pertençam de maneira leal, e muitas vezes acrítica, às suas nações 
e tradições, enquanto denigrem e combatem as demais. Ora, o problema com essa idéia 
de cultura é que ela faz com que a pessoa não só venere sua cultura, mas também a veja 
como que divorciada, pois transcendente, do mundo cotidiano. Muitos humanistas de 
profissão são, em virtude disso, incapazes de estabelecer a conexão entre, de um lado, a 
longa e sórdida crueldade de práticas como a escravidão, a opressão racial e colonialista, 
o domínio imperial e, de outro, a poesia, a ficção e a filosofia da sociedade que adota tais 
práticas”. 
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em 1970, com a entrada em vigor do Protocolo 2 à Convenção. A Convenção apenas 
permite que os Estados e a Comissão Europeia dos Direitos do Homem, e não os 
particulares, submetam questões à apreciação do Tribunal. Porém, o queixoso individual 
tem vindo a adquirir gradualmente um estatuto mais importante perante o Tribunal. 
Pode dizer-se que este órgão se tomou o tribunal constitucional para as liberdades civis 
na Europa Ocidental. A sua jurisprudência é vasta em termos da variedade de temas 
abordados pelo Tribunal, e a sua importância cada vez maior. 


I. Outros instrumentos de Direitos Humanos 
1. Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986) 


76. Em 1986, a Assembleia Geral adoptou a Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento, que proclama que o desenvolvimento é um direito humano 
inalienável e reconhece a todas as pessoas o direito de participar, contribuir e gozar os 
frutos do desenvolvimento económico, social, cultural e político, rio quadro do qual 
todos os Direitos Humanos e liberdades fundamentais se possam realizar plenamente. A 
Declaração afirma também que a pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento 
e deverá ser um participante activo, bem como uni beneficiário, do direito ao 
desenvolvimento. 


2. Declaração sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Intolerância Religiosa (1981) 


77. A Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e 
Discriminação baseadas ria Religião ou rio Credo foi adoptada pela Assembleia Geral 
em 1981. Proclama que todos devem ter o direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião, e que ninguém deverá ser discriminado com base na religião ou 
outra convicção. 


3. Declaração sobre Protecção de Mulheres e Crianças 
em Situação de Emergência ou de Conflito Armado (1974) 


78. Em 1974, a Assembleia Geral proclamou a Declaração sobre Protecção de 
Mulheres e Crianças em Situação de Emergência Ou de Conflito Armado. Esta 
Declaração afirma que os ataques e bombardeamento de civis “especialmente de 
mulheres e crianças, que são os elementos mais vulneráveis da população”, serão 
proibidos e condenados, e que os Estados envolvidos em conflitos armados deverão 
envidar todos os esforços “para poupar mulheres e crianças das calamidades da guerra”. 


4. Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes Mentais (1971) 
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79. Em 1971, a Assembleia Geral proclamou a Declaração dos Direitos das Pessoas 
Deficientes Mentais e apelou à acção nacional e internacional para garantir que a 
Declaração fosse utilizada como base comum e quadro de referência para a protecção 
dos direitos nela consagrados. Ao fazê-lo, a Assembleia teve presente a necessidade de 
auxiliar as pessoas com deficiências mentais a desenvolver as suas capacidades em 
diversas áreas de actividade, e de promover a sua integração, na medida do possível, na 
vida normal. 


J. Instrumentos jurídicos adoptados fora do âmbito das Nações Unidas 


80. Outros instrumentos adoptados fora do âmbito das Nações Unidas com impacto 
rios direitos das famílias e das crianças, e por isso de grande importância para os 
profissionais de Serviço Social, são os que foram aprovados sob os auspícios da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado: por exemplo, a Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças (1980) e a Convenção sobre a 
Protecção de Crianças e Cooperação em Matéria de Adopção Internacional (1993). 


K. Instrumentos em preparação 


81. Para além dos instrumentos acima referidos, diversos outros instrumentos 
relevantes estão actualmente em fase de preparação. Entre eles, o projecto de declaração 
sobre os direitos dos povos indígenas, a cargo do Grupo de Trabalho das Nações Unidas 
sobre as Populações Indígenas. Na sua sessão de 1993, o Grupo de Trabalho concluiu a 
versão final do projecto de declaração, que foi transmitido à Subcomissão da Luta 
contra as Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias para apreciação. Outro 
instrumento é a convenção sobre os direitos das pessoas com deficiências, cuja 
elaboração foi adiada pela Assembleia Geral na sua quadragésima segunda sessão, 
realizada em 1987. 


Notas 


! As datas indicadas referem-se à adopção do instrumento internacional pela Assembleia Geral das 


Nações Unidas. 
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais. 
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Capítulo 3 
Questões Práticas 
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QUESTÕES PRÁTICAS 


I INTRODUÇÃO 


A terceira parte deste Manual aborda “temas” gerais importantes para analisar e 
responder as questões de Direitos Humanos que se colocam no desenvolvimento do 
Serviço Social e na formação em Serviço Social. Em primeiro lugar, identificaremos um 
quadro analítico, depois observaremos alguns temas específicos à luz desse mesmo 
quadro. Para promover a discussão e a aprendizagem, muitos dos temas abordados nesta 
parte são colocados sob a forma de perguntas. 


H. PROBLEMAS: IDENTIFICAÇÃO E RESPOSTA 
A. Identificação dos problemas 
1. Qual a incidência do problema e de que dados dispomos? 
2. Que sectores/percentagem da população são afectados? 
3. Como se manifesta o problema nos diversos segmentos da população? 
4. Que instrumentos existem a nível nacional para salvaguardar os Direitos 
Humanos relativamente ao problema, e até que ponto estão em conformidade com os 


instrumentos internacionais? 


5. Que programas são desenvolvidos pelo Governo e por organizações não 
governamentais com o objectivo de dar resposta ao problema? 


B. Resposta aos problemas 


Il. A resposta dos trabalhadores de Serviço Social deve ser orientada tendo em 
conta os níveis micro, meso e macro de análise e resposta (nos planos individual, de 
grupo, regional, nacional e internacional). 


2. Os trabalhadores de Serviço Social utilizam os elementos do trabalho correctivo, 
preventivo e de desenvolvimento como enquadramento para a análise das tarefas com 
repercussões ao nível dos Direitos Humanos. 


3. Haverá, pois, que colocar algumas questões: qual é o âmbito, e quais as 
limitações, da intervenção do Serviço Social, aos diferentes níveis (micro, meso e 
macro) e face às diversas orientações (correctiva, preventiva e de desenvolvimento)? 


4. Haverá que analisar as causas dos obstáculos ou limitações, e explorar formas de 
as ultrapassar. Por exemplo: qual poderá ser o papel das associações profissionais de 
assistentes sociais e das escolas de Serviço Social na prossecução e promoção dos 
Direitos Humanos? 
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HI. EXEMPLOS DA UTILIZAÇÃO DO QUADRO CONCEPTUAL 
As ferramentas conceptuais acima referidas são essenciais tanto na aprendizagem 


como na prática. Os exemplos seguintes de dicotomias conceptuais podem 
complementar o quadro geral de análise e resposta às questões de Direitos Humanos. 


A. Exemplos de dicotomias conceptuais 


Necessidades / Desejos 
Satisfação / Privação 
Direitos / Discricionariedade 
Justiça  / Injustiça 
Individual '/ Colectivo 
Solidariedade / Individualismo 
Poder / Impotência 
Responsabilidade '/ Irresponsabilidade 
Conflito / Resolução 
Autonomia / Controlo 


Apesar de aqui aparecerem expressas como dicotomias, podem também ser vistas 
como partes de um todo continuo, no qual um determinado problema poderá ser situado. 


B. Questões para discussão com os alunos 


1. Analise situações problemáticas específicas que conheça, e insira-as no quadro 
conceptual sugerido. Em que pontos se encontram dentro de cada uma das 
dimensões? 

2. Como se poderão perspectivar as mudanças de posição dos indivíduos e dos 
grupos nestas dimensões (por exemplo, da injustiça para a justiça)? 

3. Que relações existem entre estes diferentes conceitos (por exemplo, entre o 
individualismo e a solidariedade); e de que forma se podem reformular os 
conceitos que definem as posições dos indivíduos ou dos grupos (por exemplo, 
necessidades e satisfação)? 


IV. TEMAS 


Os seguintes temas podem ser analisados utilizando o quadro conceptual descrito na 
secção II, supra. Uma outra abordagem útil poderá ser a análise das causas, sintomas, 
carências e potencial da população para a acção e procura de soluções. Sugere-se, em 
qualquer caso, que a discussão se baseie nas análises já existentes dos aspectos 
políticos, económicos, psicológicos, culturais, geográficos e religiosos dos problemas 
nos países em causa, numa perspectiva de respeito ou desrespeito pelos Direitos 
Humanos. 
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Os 12 exemplos de temas abaixo sugeridos são meramente ilustrativos e nunca 
exaustivos, abordando tanto aspectos gerais como aspectos específicos da existência 
humana. Foram divididos em dois grupos, temas genéricos e grupos vulneráveis, 
estando muitos deles interrelacionados. 


Temas genéricos Grupos vulneráveis 


- Pobreza - Crianças 
- Discriminação sexual - Mulheres 
- Racismo - Pessoas idosas 
- Religião - Pessoas com deficiência 
-Ambiente e desenvolvimento - Reclusos, incluindo pessoas sujeitas a 
restrições de liberdade 
- Refugiados 
- Migrantes 


A. Temas genéricos 
1. Pobreza 
(a) Aspectos 


- Qualidade vida 

- Alimentação 

- Emprego 

- Habitação 

- Saúde 

- Educação 

- Ambiente 

- Acesso à propriedade (terra, habitação) 

- Outros aspectos, incluindo o ajustamento estrutural. 


(b) Análise 


(1) Causas 
por exemplo, desigualdade na distribuição global dos recursos. 


(11) Sintomas 

por exemplo, meninos de rua, ausência de poder. 
(111) Carências 

por exemplo, prestações de segurança social e legislação. 
(iv) Potencial para a descoberta de soluções 


por exemplo, grupos de auto-ajuda, aquisição de géneros por grosso, 
mobilização política. 
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Para além das causas, sintomas, carências e potencial da sociedade civil para a acção, 
deverão também ser tomados em consideração dados estatísticos, legislação preventiva 
e redistributiva, e adequação ou inadequação da política e acção sociais, bem como 
programas governamentais e actividades desenvolvidas por organizações de 
voluntários, entre outros aspectos. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


A intervenção do Serviço Social tem uma longa tradição e tem liderado a adopção de 
acções inovadoras. A cooperação com os próprios pobres, organizações não 
governamentais e outros parceiros reforça a defesa dos direitos daquelas pessoas e 
impulsiona de forma concertada o combate a este crescente flagelo social. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais que abordam o tema da pobreza são: a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a 
Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986); Convenções e Recomendações 
da OTT. 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (198 1 ); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); 
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 
1.1 Que questões concretas de Direitos Humanos se relacionam com o tema da 
pobreza (por exemplo, direito à vida, direito ao trabalho, direito a um nível de 


vida suficiente)? 


1.2 Que atitudes de discriminação social, marginalização, estigmatização e injustiça 
e preciso combater? 


1.3 De que forma podem os utentes - indivíduos, famílias, comunidades - ser 
capacitados para alterar a sua própria situação e as atitudes de terceiros perante 


s1? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 
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2. Discriminação sexual 
(a) Aspectos 


— Igualdade/desigualdade: saúde, educação, trabalho, remuneração 
— Modelos de funções 

— Competição versus complementaridade 

— Aspectos culturais/tradicionais dos sexos 

— Casamento e outras formas de vida em comum 

— Orientação sexual 

— Outros aspectos 


(b) Análise 


Poderão ser analisados aspectos como a herança cultural, os costumes e as tradições, 
bem como a legislação e a evolução da sociedade de um determinado país. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Poderão ser descritas e estudadas as possibilidades de actuação dos trabalhadores de 
Serviço Social na promoção de leis justas para ambos os sexos e na sensibilização do 
público para as questões relativas ao género. Outras vias podem ser exploradas em 
conjunto com grupos de auto-ajuda, grupos de mulheres e outros. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais de relevo quanto à questão do género são: 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos 
(1966); a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979); a 
Convenção sobre o Consentimento para Casamento, Idade Mínima de Casamento e 
Registo de Casamentos (1962); Convenções da OIT. 


(e) Instrumentos regionais 

Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 


(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 
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2.1 Que problemas de Direitos Humanos se levantam a propósito de questões 
relativas ao género (por exemplo, igualdade perante a lei, igualdade de direitos a 
contrair casamento e na constância do matrimónio; direito a escolher o cônjuge; 
princípio do salário igual para trabalho igual)? 


2.2 Que apoio podem os trabalhadores de Serviço Social prestar para a promoção de 
mudanças nas questões e atitudes relativas ao sexo, nomeadamente as que 
respeitam à orientação sexual? 


2.3 Que questões relativas ao género podem ser consideradas da competência do 
Serviço Social? 


2.4 De que forma podem os trabalhadores de Serviço Social promover a mudança 
nas questões relacionadas com o género, respeitando as tradições culturais da 
população em causa? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


3. Racismo 
(a) Aspectos 


— Atitudes ocultadas e não reconhecidas 

— Antagonismo racista declarado 

— Integração: uma sociedade multirracial 

— Segregação voluntária 

— Segregação imposta (apartheid) 

— Imagem racial positiva individual ou de grupo 

— Relações das minorias raciais com a maioria da população e com outras minorias 
— Qutros aspectos. 


(b) Análise 


No caso do racismo, podem e devem ser analisadas as causas, os sintomas, as 
deficiências e o potencial da sociedade civil para a acção. A discriminação e o 
indiferença encabeçam obviamente a lista de sintomas, dado que ambos estão 
dolorosamente presentes ria vida e no tratamento das minorias raciais. As carências em 
termos de habitação, educação, emprego e remuneração, entre outros aspectos, são 
também comuns. 


Deverá ser prestada atenção especial ao potencial dos grupos afectados para atingir o 
pleno gozo dos seus direitos. 


(c) Intervenção do Serviço Social 
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Urna análise cuidadosa do fénómeno do racismo será melhor efectuada por um grupo 
multirracial de professores, profissionais e estudantes de Serviço Social. A acção será 
mais eficaz se desempenhada em conjunto com outros grupos que possam beneficiar das 
competência de intervenção do Serviço Social. As escolas de Serviço Social, os 
profissionais e respectivas associações devem, eles próprios, tentar livrar-se de 
preconceitos raciais, assim se tornando convincentes pelo seu exemplo, como pelo seu 
discurso € acção. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais relativos a questões raciais são: a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial (1965); a Convenção Internacional para a Eliminação e Repressão do Crime de 
Apartheid (1973); a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); a Convenção da 
UNESCO contra a Discriminação rio domínio da Educação (1960). 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


3.1 Que questões de Direitos Humanos coloca o problema do racismo (por exemplo, 
direitos das minorias; direito ao respeito pela cultura própria de cada um; direito 
a uma remuneração justa e adequada; direito de acesso a qualquer local ou 
serviço de utilização pública)? 


3.2 Os professores, profissionais ou estudantes de Serviço Social detectaram alguns 
sintomas de racismo e exclusão na sua escola ou associação profissional? 


3.3 Que posições e/ou medidas podem ser tomadas pelos trabalhadores de Serviço 
Social no que diz respeito à raça e como se reflectem essas posturas nas suas 


vidas particulares? 


3.4 Até que ponto os professores, profissionais e estudantes de Serviço Social 
conhecem outras culturas para além das suas próprias? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


serviços, o amor estimulado à harmonia e à sabedoria, essas 
formas estéticas do respeito à ordem estabelecida, criam 
em torno do explorado uma atmosfera de submissão e de 
inibição que alivia consideravelmente a tarefa das forças 
da ordem. Nos países capitalistas, entre o explorado e o 
poder interpõe-se uma multidão de professores de moral, 
de conselheiros, de desorientadores. (FANON, 2005, p. 54- 
55). 


Outra situação seria a estruturante da “universalidade colonizada”, 
a saber, as territorialidades submetidas: “Nas regiões coloniais, em 
contrapartida, o policial e o soldado, por sua presença imediata, suas 
intervenções diretas e frequentes, mantêm o contato com o colonizado 
e lhe aconselham, com coronhadas ou napalm, que fique quieto. Como 
vemos, o intermediário do poder utiliza uma linguagem de pura violência. 
O intermediário não alivia a opressão, não disfarça a dominação. Ele as 
expõe, ele as manifesta com a consciência tranquila das forças da ordem. 
O intermediário leva a violência para as casas e para os cérebros dos 
colonizados”. (FANON, 2005, p. 54-55). 

Com efeito, este autor, não descansa enquanto não convencer 
o leitor, tão liberal e tão humano, como advertiria Jean-Paul Sartre, no 
seu prefácio ao livro, que eram os próprios agentes do colonialismo que 
rejeitavam o universalismo metropolitano, garantindo e universalizando a 
violência material e simbólica. Assim, para Fanon: 


A originalidade do contexto colonial é que as realidades 
econômicas, as desigualdades, a enorme diferença dos 
modos de vida não conseguem nunca mascarar as realidades 
humanas. Quando se percebe na sua imediatez o contexto 
colonial, é patente que aquilo que fragmenta o mundo 
é primeiro o fato de pertencer ou não a tal espécie, a tal 
raça. Nas colônias, a infraestrutura econômica é também 
uma superestrutura. À causa é consequência: alguém é rico 
porque é branco, alguém é branco porque é rico. É por isso 
que as análises marxistas devem ser sempre ligeiramente 
distendidas, a cada vez que se aborda o problema colonial. 
(FANON, 2005, p. 56). 


E que, talvez, os intelectuais, professores e missionários não 
deixavam de formar aquela outra classe, a dos auxiliares, também disposta 
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4. Religião 
(a) Aspectos 


— Liberdade de culto/restrições ao culto 

— Desenvolvimento de seitas e cultos 

— Fundamentalismo e tendências conservadoras 
— Conflitos inter-religiosos e violência 

— Perseguições e expulsões 

— Estados laicos/religião de Estado 

— Conflito com a legislação nacional 

— Conflito com costumes nacionais ou locais 

— Casamentos mistos/famílias mistas 

— Outros aspectos. 


(b) Análise 


A falta de poder das minorias religiosas e as suas dificuldades de coexistência com 
os grupos religiosos predominantes são sintomas de conflitos religiosos. Um indicador 
importante da coexistência pacífica entre diferentes religiões, ou entre crentes e não 
crentes num dado país, é o grau de predominância da tolerância ou intolerância, mesmo 
sob regimes teocráticos. A legislação, a inexistência de um fórum de diálogo inter- 
religiões, as restrições ao culto, a discriminação no acesso ao emprego no sector público 
e o desrespeito pelos objectores de consciência nas forças armadas, entre outros 
aspectos, poderão ser áreas problemáticas. O potencial das pessoas para reagir contra e 
ultrapassar a discriminação religiosa, para informar e receber informação de cariz 
religioso, e para criar um clima de respeito mútuo pelas diferentes crenças é 
fundamental. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Os assistentes sociais podem explorar o potencial das organizações ecuménicas e 
outras para a acção, sendo que essa acção, quando exercida com objectivos específicos, 
e muitas vezes de cariz social, constitui uma das maneiras mais eficazes de fomentar a 
confiança recíproca. 


(d) Instrumentos internacionais 
Os principais instrumentos internacionais que abordam a temática da religião são: a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os 


Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); a Declaração sobre a Eliminação de 
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Todas as Formas de Intolerância e Discriminação baseadas na Religião ou no Credo 


(1981). 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


4.1 


4.2 


4.3 


44 


4.5 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


Que problemas de Direitos Humanos se colocam em relação às questões 
religiosas (por exemplo, não discriminação e igualdade perante a lei; direito à 
liberdade de pensamento, consciência, religião e credo; inadmissibilidade do uso 
da religião ou do credo para fins contrários à Carta das Nações Unidas ou a 
outros instrumentos internacionais de Direitos Humanos)? 


Estão as escolas de Serviço Social de inspiração religiosa e as associações 
profissionais cuja maioria dos membros professa uma determinada religião 
abertas a outras religiões e à manifestação de diferentes crenças? 


Seria a intervenção do Serviço Social mais eficaz se os trabalhadores de Serviço 
Social adquirissem algum conhecimento acerca das religiões professadas pelos 
respectivos utentes ou grupos de utentes? 


Têm os trabalhadores de Serviço Social dificuldade em livrar-se de preconceitos 
quando confrontados com atitudes dos utentes que têm por base as suas 
convicções ou práticas religiosas? 


À luz da crise de valores que reconhecidamente se faz sentir nos dias de hoje, 
poderia a compreensão das dimensões espiritual, humanística e religiosa, em 
complemento dos factores psicossociais e económicos, permitir uma visão mais 
global, por parte dos trabalhadores de Serviço Social, dos problemas e desafios 
que têm de enfrentar? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


5. Ambiente e desenvolvimento 


(a) Aspectos 


— População/demografia 
— Agua 
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— Energia/combustível 

— Urbanização 

— Gestão de recursos 

— Padrões de consumo 

— Substância tóxicas e resíduos perigosos 

— Educação para o ambiente e desenvolvimento 
— Outros aspectos. 


(b) Análise 


Alguns dos aspectos acima referidos relativos às questões do ambiente e 
desenvolvimento estão entre as causas dos modelos agressivos de desenvolvimento e 
da degradação ambiental. Os sintomas dessa degradação estão bem patentes, assim 
como as deficiências da actual gestão dos recursos naturais e as consequências 
desastrosas para a natureza e para a Humanidade. A análise da questão deverá 
colocar grande ênfase no potencial das populações para agir no sentido de inverter a 
actual tendência suicida. Mais uma vez, um dos aspectos acima referidos (a 
educação para o ambiente e desenvolvimento) constitui um mecanismo de 
prevenção. O envolvimento e responsabilização da comunidade, a partilha dos 
recursos tecnológicos, o respeito pelos conhecimentos, abordagens e práticas 
tradicionais e locais, e a participação popular na definição das políticas estão entre 
as principais vias para alcançar o desenvolvimento sustentável e encontrar potenciais 
soluções para a degradação ambiental. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


O ambiente e o desenvolvimento constituem novas áreas de intervenção para o 
Serviço Social que estão agora a ser exploradas. Os trabalhadores de Serviço Social 
activos no terreno têm uma oportunidade importante de promover a sensibilização do 
público, defender os valores ambientais e influenciar os estilos de vida. 


(d) Instrumentos internacionais 


A Carta Internacional dos Direitos Humanos, que compreende a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948) e os Pactos Internacionais sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos 
(1966) é relevante para a questão do ambiente e do desenvolvimento. Mais 
importante, todavia, é a Agenda 21 adoptada pela Conferência das Nações Unidas 
sobre o Ambiente e Desenvolvimento em 1992, cuja aplicação é controlada pela 
Comissão para o Desenvolvimento Sustentável. 


(e) Instrumentos regionais 
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Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos 
do Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(1969); a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de 
Helsínquia (1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


5.1 Que questões de Direitos Humanos coloca a problemática do ambiente e 
desenvolvimento (por exemplo, direito a vida; direito a condições de vida e de 
trabalho seguras e saudáveis; direito a um nível de higiene ambiental e industrial 
aceitável; direito à saúde física e mental na máxima medida possível)? 


5.2 Que acção podem os trabalhadores de Serviço Social empreender no sentido de 
promover o desenvolvimento sustentável e a protecção do ambiente? 


5.3 O que devem os trabalhadores de Serviço Social fazer quando as medidas de 
protecção ambiental privam as pessoas ou grupos desfavorecidos dos seus meios 
de vida? 


5.4 Como podem os trabalhadores de Serviço Social defender os direitos dos povos 
indígenas, pastorícios e nómadas cujas terras, florestas ou pastos são 
gradualmente subtraídos ao seu uso, quer em resultado da degradação ambiental, 
quer devido a projectos de desenvolvimento em grande escala e outros? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


B. Grupos vulneráveis 


1. Crianças 


(a) Aspectos 


— Mortalidade infantil 

— Saúde 

— Educação 

— Às crianças e a família, incluindo o reagrupamento familiar 
— Colocação em instituições/famílias de acolhimento 

— Adopção, nomeadamente adopção internacional 

— Questões de género 

— Crianças pertencentes a grupos minoritários e populações indígenas 
— Crianças com deficiências físicas e mentais 

— Crianças abandonadas 

— Meninos de rua 
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— Abuso e exploração, nomeadamente abuso e exploração sexual, pornografia e 
prostituição 

— Venda, tráfico e rapto de crianças 

— Gravidez de adolescentes 

— Delinguência juvenil 

— Crianças em conflitos armados 

— Crianças refugiadas 

— Outros aspectos. 


(b) Análise 


A incidência, os dados estatísticos, as medidas legislativas e de protecção, as lacunas 
da lei, os programas governamentais e as respostas de grupos de voluntários e dos 
profissionais de Serviço Social poderão ser indicadores úteis para o estudo dos diversos 
aspectos acima indicados. As deficiências na prestação de serviços, nas instituições e na 
qualidade dos serviços disponíveis para as crianças poderão também ser consideradas. 
Apesar de muitas crianças serem demasiado jovens para reclamar os seus direitos, as 
mais velhas podem fazê-lo. Muito do seu potencial para participar na concepção e 
prestação de serviços não está a ser aproveitado. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Os trabalhadores de Serviço Social deverão ter oportunidade de desempenhar a sua 
actividade em parceria com os jovens e de ajudar os jovens a criar as suas próprias 
organizações. As escolas de Serviço Social devem preparar os futuros profissionais para 
que estes não se limitem ao modelo “a criança na família” e aos tradicionais padrões 
desviantes, encarando a criança como um ser com direitos intrínsecos que importa 
salvaguardar. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais relativos à infância são: a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a 
Declaração dos Direitos da Criança (1959); a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989); a Declaração Mundial e o Plano de Acção adoptados pela Cimeira Mundial para 
a Infância (1990); as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça de Menores (“Regras de Beijing”) (1985); a Convenção sobre os Aspectos Civis 
do Rapto Internacional de Crianças (Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado, 1980); a Convenção sobre a Protecção de Crianças e Cooperação em Matéria 
de Adopção Internacional (1993); a Declaração sobre Protecção de Mulheres e Crianças 
em Situação de Emergência ou de Conflito Armado (1974); Convenções e 
Recomendações da OIT. 
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(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (198 1); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); 
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


11 


1.2 


1.3 


1.4 


1.5 


1.6 


1% 


Que questões de Direitos Humanos se colocam relativamente às crianças (por 
exemplo, direito à vida; direito à saúde e à prestação de serviços de saúde; 
direito à educação; direito a usufruir da sua própria cultura por parte das crianças 
pertencentes a populações indígenas ou minoritárias; protecção contra os maus 
tratos e negligência; protecção contra a exploração; protecção e cuidado em 
período de conflito armado)? 


O que poderá ser considerado pelos professores, profissionais ou estudantes de 
Serviço Social como um afastamento injusto da criança da sua família e como 
dar resposta a essas situações? 


Como poderão os professores, profissionais ou estudantes de Serviço Social 
definir o conceito do “interesse superior da criança”? Como concebem a 
aplicação deste critério em caso de subtracção da criança ao cuidado dos seus 
pais, ou noutras situações? 


Como podem os trabalhadores de Serviço Social garantir que, às crianças com 
idade suficiente e capazes de ter voz activa sobre o modo como os seus direitos 
devem ser aplicados, e permitido manifestar as suas opiniões, e fazer com que as 
mesmas sejam tomadas em consideração? 


Como podem os trabalhadores de Serviço Social intervir para melhorar a 
situação das crianças mais pobres e desfavorecidas em qualquer um dos casos 
acima referidos? 


Que abordagem preferem os profissionais de Serviço Social adoptar no seu 
trabalho com crianças de rua? 


Que medidas recomendariam os trabalhadores de Serviço Social para a 
protecção de crianças em risco de toxicodependência, delinguência e outros 
comportamentos destrutivos? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


2. Mulheres 
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(a) Aspectos 


— Desigualdade perante a lei ou costumes estabelecidos 

— Desigualdade na educação, trabalho, propriedade, herança 

— Condição das mulheres nas zonas rurais, nomeadamente acesso a propriedade de 
terras 

— Condição das mulheres nas áreas urbanas desfavorecidas, nomeadamente acesso ao 
crédito 

— Violência no seio da família 

— Mulheres como chefes de família 

— À situação das meninas (alimentação, saúde, educação) 

— Valores e objectivos das mulheres 

— Participação das mulheres nos processos decisórios e de definição de políticas 

— Discriminação contra mulheres 

— Mulheres idosas e com deficiência 

— Outros aspectos 


(b) Análise 


A incorporação de certas atitudes tradicionais na lei e/ou nos costumes, a ausência de 
poder, os preconceitos sociais e religiosos contra as mulheres, os obstáculos a tomada 
de decisões, o baixo estatuto e a dupla sobrecarga de trabalho são alguns dos principais 
sintomas dos problemas enfrentados pelas mulheres. Os serviços à sua disposição 
revelam deficiências, sendo muitas vezes concebidos sem tomar na devida conta a 
perspectiva feminina sobre a forma como são prestados (por exemplo, a respectiva 
disponibilização para mulheres trabalhadoras). O potencial para a acção diz sobretudo 
respeito à participação das mulheres (e dos homens) nas actividades de sensibilização e 
de defesa da emancipação feminina. 


Deverá também ser tomado em consideração o potencial das mulheres nas áreas da 
política e da administração. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Sendo uma profissão predominantemente feminina, o Serviço Social oferece grandes 
possibilidades de fomentar a consciencialização das mulheres. Elas estão 
particularmente bem posicionadas para divulgar informação sobre os direitos das 
mulheres, apesar de saberem que isso poderá levar a um aumento dos conflitos entre as 
utentes e os homens que as rodeiam. A investigação é uma ferramenta importante para o 
progresso das mulheres, e algo que os profissionais de Serviço Social estão bem 
preparados para fazer. Para que a sua acção seja positiva e concertada, os trabalhadores 
de Serviço Social devem trabalhar em ligação com organizações não governamentais de 
mulheres a nível local, nacional e internacional, sobretudo para que possam continuar a 
promover os direitos das mulheres junto de todos os níveis da administração. 


A 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais relativos às mulheres são: a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres (1979); as Estratégias de Nairobi para o Futuro com vista ao Progresso das 
Mulheres (1985); Convenções e Recomendações da OIT. 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


2 


2a: 


2.3 


ZA 


Que questões de Direitos Humanos se colocam relativamente às mulheres (por 
exemplo, direito à vida, no caso de infanticídio de meninas à nascença; direito à 
educação; direito à igualdade de oportunidades; protecção contra práticas 
tradicionais nefastas; princípio do salário igual para trabalho igual)? 


Existe alguma lei no seu país que discrimine as mulheres em termos de 
nacionalidade, direitos sucessórios, titularidade e controlo da propriedade, 
liberdade de circulação, ou guarda e nacionalidade dos filhos? 


Consegue identificar quaisquer medidas discriminatórias que afectem as 
perspectivas de carreira das mulheres no âmbito do Serviço Social (por exemplo, 
no mundo académico, no seio das instituições de segurança social e de outras 
entidades)? 


Estão os estudantes de Serviço Social conscientes da especial vulnerabilidade 
das meninas e das mulheres dentro do conjunto dos beneficiários do Serviço 
Social, bem como das necessidades especiais das mulheres idosas? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


3. Pessoas idosas 


(a) Aspectos 
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— Falta de preparação para a velhice - do nível micro ao nível macro 
— Aspectos e expectativas em termos de saúde: implicações no rendimento 
— O potencial não aproveitado das pessoas idosas 

— As mudanças no papel das pessoas idosas no seio da família 

— As mudanças no papel das pessoas idosas na sociedade 

— Tendências demográficas e suas implicações 

— Os direitos das pessoas idosas no âmbito das instituições 

— Serviços destinados a facilitar uma vida independente 

— Formação contínua, ocupação, emprego 

— Pessoas idosas de maior ou menor idade 

— Vida e morte com dignidade 

— Outros aspectos. 


(b) Análise 


O fenómeno da marginalização constitui o principal problema que as pessoas idosas 
têm de enfrentar. Por tradição, a velhice é, à excepção de algumas sociedades, encarada 
de forma negativa. A gradual dispersão da família alargada em muitos países tem 
roubado aos idosos o conforto de um lugar reconhecido no seio da família. A 
longevidade, assim como a transição de uma vida rural para uma vida urbana, são 
causas que estão subjacentes à actual crise. A baixa auto-estima das pessoas idosas, a 
sua relativa pobreza, a forma como aceitam que lhes sejam prestados serviços de 
qualidade inferior no seio das instituições e as tensões com os seus descendentes, entre 
outros aspectos, agravam a crise. Os problemas são múltiplos. Por um lado, o potencial 
da população mais idosa capaz de viver com autonomia não é suficientemente 
reconhecido ou utilizado. Os serviços são prestados de forma massificada, como se 
concebidos para um grupo homogéneo no qual se torna evidente que as pessoas idosas 
não se encontram representadas. O principal problema, porém, reside na estigmatização 
dos idosos e na categorização das pessoas com base, exclusivamente, na respectiva 
idade. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Os profissionais de Serviço Social não devem ver o seu trabalho como uma simples 
resposta às crises existentes, mas também como uma forma de ajudar a estabelecer 
sistemas de apoio capazes de minorar potenciais crises. Para alem disso, os assistentes 
sociais devem tentar reforçar a auto-estima das pessoas idosas e os conhecimentos de 
que estas dispõem relativamente aos seus próprios direitos. É fundamental que se 
recusem a utilizar métodos de prestação de serviços que violem os direitos destas 
pessoas. Deverão estimular e apoiar activamente a constituição de grupos de auto-ajuda, 
cooperando com eles na promoção do progresso e afirmação pessoal dos mais idosos. 


(d) Instrumentos internacionais 
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Os principais instrumentos internacionais relativos à terceira idade são: a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); o Plano de 
Acção Internacional da Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento (1982). 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (198 1); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); 
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


3.1 Que questões de Direitos Humanos se colocam relativamente às pessoas idosas 
(por exemplo, direito à segurança económica e a um nível de vida suficiente; 
direito à prestação de serviços de saúde; direito à participação na vida cultural da 
comunidade; direito à segurança social e a seguros sociais)? 


3.2 Que formação ou formação adicional é considerada necessária para melhorar a 
assistência prestada às pessoas idosas? 


3.3 Os profissionais e estudantes de Serviço Social olham os idosos como meros 
utentes ou, pelo contrario, conseguem vê-los como parceiros e colaboradores do 
seu trabalho? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


4. Pessoas com deficiência 
(a) Aspectos 


— Reabilitação/autonomia 

— Integração na sociedade e 

— Apoio terapêutico (por exemplo, próteses e aparelhos ortopédicos, tratamento não 
institucional para pessoas com deficiências mentais) 

— Falta de adequada compensação /rendimento 

— Condições de habitação apropriadas para pessoas com deficiência físicas 

— Educação, formação e reeducação profissional, com destaque para a reabilitação de 
base comunitária 

— Emprego/ocupação 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


a educar, também portadora e exportadora de humanidade. Fanon explica- 
nos essa complexidade de forma dramática: 


Para o povo colonizado, o valor mais essencial, porque mais 
concreto, é primeiro a terra: a terra que deve garantir o pão 
e, é claro, a dignidade. Mas essa dignidade não tem nada 
a ver com a dignidade da pessoa humana. Dessa pessoa 
humana ideal, ele nunca ouviu falar. O que o colonizado 
viu no seu solo é que se podia impunemente prendê-lo, 
espancá-lo, esfomeá-lo; e nunca nenhum professor de 
moral, nunca nenhum padre veio receber as pancadas em 
seu lugar nem dividir o pão com ele. Para o colonizado, 
ser moralista é, muito concretamente, calar a arrogância do 
colono, quebrar a sua violência ostensiva, em uma palavra, 
expulsá-lo simplesmente da paisagem. (FANON, 2005, p. 
61).!º 


Essa crítica do universal abstrato, uma dimensão muito comum 
postulada pelo intelectual colonialista, por exemplo, pode ser melhor 
avaliada quando confrontamos a radicalidade revolucionária de Frantz 
Fanon com a prática da não-violência professada por Martin Luther 
King, outro ativista que, de dentro do império, e à margem dele, lutou 
também por uma humanidade redimida ou pela obra do século, a cidade 
da liberdade. 

No discurso proferido na igreja Riverside, na cidade de Nova York, 
em 04 de abril de 1967, sintomaticamente intitulado “Além do Vietna”, 
Luther King apelou para a consciência nacional e a compreensão da 
história, ao falar como cidadão do mundo e amante da América. Laureado 
com o prêmio Nobel da Paz, em 1964, o reverendo pacifista não abria 
mão da ação política e da práxis da palavra para condenar a guerra mais 
brutal da segunda metade do século XX: 


Devemos nos preparar para transformar palavras em ações, 
a partir da busca de todo método possível e produtivo de 
protesto. [...] Todo homem de convicções humanitárias 
deve escolher o protesto que melhor convém às suas 
crenças, mas todos devemos protestar. |...) Em 1957, um 


10 Entre 1952 e 1961, Frantz Fanon publicaria uma série de artigos sobre o colonialismo, 


o racismo e a cultura, que seriam reunidos em livro postumamente, em 1964. Ver : Pour 
La Révolution Africaine: écrits politiques. Paris: Maspero, 1969, p. 9-45. 
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— Tratamento forçado e/ou internamento em instituições das pessoas com 
deficiências mentais 

— Transporte/acesso ao transporte 

— Outros aspectos. 


(b) Análise 


Uma melhoria nos mecanismos de detecção precoce das doenças mentais pode, em 
certa medida, ajudar a diminuir a incidência das deficiências mentais. A superstição e a 
ignorância relativas a este tipo de deficiências que se verificam em certas sociedades 
colocam grandes obstáculos que urge ultrapassar. Uma imagem negativa de si próprias é 
um dos sintomas comuns a muitas pessoas com deficiência. Uma das formas mais 
construtivas de analisar a deficiência poderá ser concentrando a atenção no potencial 
das pessoas com deficiências para se integrarem nos sistemas regulares de educação e 
trabalho, bem como na vida em geral. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


A promoção do reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência enquanto 
membros de pleno direito da comunidade humana constitui uma importante tarefa, na 
qual os trabalhadores de Serviço Social se devem empenhar em conjunto com as 
pessoas com deficiência com quem trabalham. A confiança dos assistentes sociais nas 
capacidades inatas das pessoas com deficiência ajudará essas pessoas a atingir os seus 
níveis óptimos de desempenho, a ter uma imagem equilibrada de si mesmas e, em 
última análise, a conseguir um lugar aceitável para si próprias e para os demais no seio 
da sociedade. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais que abordam a questão da deficiência são: 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos 
(1966); a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); a Declaração dos Direitos das 
Pessoas Deficientes Mentais (1971); a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes 
(1975); os Princípios para a Protecção de Pessoas com Doenças Mentais e para o 
Aperfeiçoamento dos Cuidados de Saúde Mental (1991). 


(e) Instrumentos regionais 
Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (198 1); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); 


a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 
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Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


4.1 Que problemas de Direitos Humanos se colocam a propósito das questões 
relativas a deficiência (por exemplo, direito a segurança económica e a um nível 
de vida digno; direito à assistência; direito a protecção contra a exploração, 
maus tratos e tratamentos degradantes; direito ao trabalho na medida das 
respectivas capacidades; direito a que as necessidades especiais das pessoas com 
deficiência sejam tomadas em consideração em todas as fases do planeamento 
económico e social)? 


4.2 Que medidas deverão os assistentes sociais adoptar em colaboração com as 
pessoas com deficiência para promover os direitos destas pessoas? 


4.3 Que componentes deverão integrar os planos de formação dos profissionais de 
Serviço Social para que estes fiquem habilitados a responder mais eficazmente 
às necessidades das pessoas com deficiência? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


5. Reclusos, incluindo pessoas sujeitas a restrições de liberdade 
(a) Aspectos 


— Direitos dos delinquentes detidos em instituições penais 

— Reabilitação/formação 

— Mulheres reclusas/crianças nascidas durante o período de reclusão das suas mães 
— Delinguentes juvenis 

— Presos políticos/presos de consciência 

— Pessoas com liberdade limitada por motivos políticos 

— Liberdade condicional 

— Pena de morte 

- Outros aspectos. 


(b) Análise 


A pobreza, a anomia, a crise das estruturas e dos sistemas de apoio tradicionais, e 
uma sociedade orientada para o consumo são factores que se relacionam com a 
criminalidade. O facto de os sistemas de justiça penal colocarem um maior ênfase na 
aplicação geral do que na consideração do indivíduo em particular pode revelar-se 
contraproducente no caso de delitos menores. Podem encontrar-se deficiências nas 
instalações de detenção/reclusão destinadas às diversas categorias de delinquentes. 
Muito pode ser melhorado nos sistemas prisionais da maior parte dos países por forma a 
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diminuir os seus efeitos desumanizantes. Podem também ser reforçados os laços dos 
reclusos com as suas famílias. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


A liberdade condicional é, desde há muito, uma das áreas do Serviço Social que 
exige formação, competências e conhecimentos específicos. A intervenção do Serviço 
Social ao longo do período de reclusão prepara o terreno para uma possível reabilitação 
e reinserção dos presos na sociedade. O trabalho com presos políticos exige uma 
constante defesa dos seus interesses, sobretudo sob regimes autoritários, bem como 
providências especificas para os reclusos e suas famílias. Sempre que permitido, esse 
trabalho poderá ser muito importante para reforçar a moral destas pessoas. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais que abordam a questão da protecção das 
pessoas sujeitas a detenção ou prisão são: a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a Convenção sobre os Direitos da 
Criança (1989); as Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos (1955); a 
Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (1984); as Garantias para a Protecção dos Direitos das Pessoas Sujeitas a 
Pena de Morte (1984); as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça de Menores (“Regras de Beijing”) (1985); os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura (1985). 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 


5.1 Que questões de Direitos Humanos se levantam relativamente aos reclusos (por 
exemplo, direito a não ser sujeito a tortura nem a outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes; direito a uma remuneração equitativa pelo 
trabalho realizado; direito a um defensor oficioso ou a assistência jurídica 
gratuita quando estiver prevista a prestação de tal assistência; direito à liberdade 
de opinião e de expressão; direito à liberdade de reunião e de associação 
pacíficas)? 
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5.2 O que têm vindo a fazer os trabalhadores de Serviço Social em prol da defesa 
dos seus colegas presos ou com a liberdade limitada em resultado das 
respectivas convicções religiosas ou politicas, cor, sexo ou origem étnica? 


5.3 Deverão os membros da classe profissional intervir em defesa dos seus colegas 
presos ou com a liberdade limitada em resultado das respectivas convicções 
religiosas ou políticas, cor, sexo ou origem étnica que tenham utilizado ou 
defendido o uso da violência? 


5.4 Qual é a sua posição relativamente à pena de morte, à luz do conhecimento que 
tem dos instrumentos internacionais de Direitos Humanos? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


6. Refugiados 
(a) Aspectos 


— Medidas de emergência no primeiro país de asilo/reagrupamento da família 

— Reforço da moral, aspectos psicológicos, nomeadamente stress pós-traumático nos 
campos de refugiados 

— Necessidades especiais das mulheres refugiadas 

— Necessidades especiais das crianças refugiadas 

— Segurança da pessoa e protecção socio-económica, nomeadamente o direito ao 
trabalho 

— Preparação para o acolhimento 

— Integração no pais de acolhimento 

— Repatriamento voluntário 

— Outros aspectos. 


(b) Análise 


As causas para o Êxodo de indivíduos, famílias ou grandes massas de população do 
respectivo país de origem são facilmente detectáveis (por exemplo, a guerra, as 
perseguições, os conflitos entre facções nacionais, étnicas, raciais, políticas ou 
religiosas). Sintomas como, por exemplo, o desenraizamento súbito, a indigência 
absoluta, a falta de um estatuto jurídico e a perda de nacionalidade são alguns dos 
pesados fardos que os refugiados têm de carregar consigo. Algumas deficiências nas 
condições de acolhimento dos países de primeiro asilo acabam por ser inevitáveis. 
Parece haver uma crescente falta de vontade política de permitir a entrada de 
refugiados, quer por parte dos países de primeiro asilo, quer por parte dos países 
pretendidos para destino final. Existe a possibilidade de adoptar medidas preventivas, 
económicas e de outra natureza nos países de origem, as quais poderão eventualmente 
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ajudar a diminuir tensões, assim evitando a fuga dos nacionais em busca de refúgio e 
asilo noutros locais. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Nos campos de refugiados, em situações de chegada maciça de pessoas, os 
assistentes sociais podem tentar aliviar as tensões através de uma acção de 
aconselhamento exercida em cooperação com refugiados anteriormente chegados ou 
membros do actual grupo. A sua acção é também de importância vital para garantir a 
prestação de um aconselhamento jurídico eficaz e enquanto participantes na gestão do 
auxilio humanitário e na administração do campo a nível de recursos humanos. Os 
assistentes sociais devem estar habilitados a desempenhar estas funções e deverão 
colaborar com organismos que se ocupam da prestação de auxílio humanitário e outras 
entidades, numa base interdisciplinar. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais relativos aos refugiados são: a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); a Convenção relativa ao Estatuto dos 
Refugiados (1951); o Protocolo relativo ao Estatuto dos Refugiados (1967). 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (198 1); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); 
a Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 

6.1 Que questões de Direitos Humanos se levantam relativamente aos refugiados 
(por exemplo, direito à vida, à liberdade e à segurança da pessoa; direito a 
procurar asilo em caso de perseguição; direito a não ser objecto de prisão ou 


detenção arbitrária; direito à protecção contra a discriminação)? 


6.2 Sobre que áreas deverá incidir a formação para que a intervenção do Serviço 
Social em favor/com os refugiados possa ser eficaz? 


6.3 O que podem os assistentes sociais fazer para facilitar a integração dos 
refugiados no país de acolhimento? 
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6.4 Compete aos assistentes sociais desempenhar um papel especial na promoção de 
uma imagem positiva dos refugiados? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


7. Migrantes 
(a) Aspectos 


— Integração versus assimilação no país de acolhimento 

— Dupla cultura e identidade cultural 

— Racismo 

— Segunda geração 

— Migrantes temporários (durante toda ou parte da vida activa) 
— Competências/formação 

— Trabalho/emprego 

— Reagrupamento da família 

— Repatriados 

— Outros aspectos. 


(b) Análise 


Entre as principais causas da migração encontram-se as condições desfavoráveis e o 
excesso de mão-de-obra que se fazem sentir nos países de origem, bem como a falta de 
mão-de-obra indiferenciada nos países de acolhimento, geralmente mais desenvolvidos. 
Os migrantes deslocam-se geralmente, embora não sempre, com o objectivo de 
melhorar a sua posição social e económica. Porém, existem também motivações 
religiosas, politicas e étnicas para o fenómeno da migração. As carências que se fazem 
sentir dizem respeito, entre outros aspectos, às insatisfatórias condições de acolhimento, 
habitação, remuneração e segurança social no país receptor. Podem gerar-se graves 
situações de exploração e abuso. A par destes problemas óbvios, existem outros 
insidiosos e mais subtis. A discriminação social e o racismo transformam os migrantes 
em cidadãos de segunda classe. O potencial da população e dos próprios migrantes para 
alterar as atitudes e ultrapassar os preconceitos generalizados contra estes últimos 
existe, mas requer tempo e constantes medidas de defesa e acção. 


(c) Intervenção do Serviço Social 


Para além do desempenho de funções específicas de aconselhamento nos países de 
emigração e imigração, a intervenção dos assistentes sociais é também necessária em 
situações de migração a nível interno. As estratégias de intervenção são semelhantes em 
ambos os casos, dado que a adaptação a um novo ambiente constitui um problema 
comum. Os assistentes sociais devem combater o tratamento discriminatório dos 
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migrantes e esclarecê-los quanto aos direitos que lhes assistem. Podem pôr o seu saber 
ao dispor das associações de migrantes e grupos de auto-ajuda, se estes o solicitarem. 


(d) Instrumentos internacionais 


Os principais instrumentos internacionais relativos à problemática da migração são: a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948); os Pactos Internacionais sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); 
Convenções/Recomendações da OIT; a Declaração sobre os Direitos Humanos das 
Pessoas Que não Possuem a Nacionalidade do País onde Vivem (1985); a Convenção 
Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e 
Membros das Suas Famílias (1990). 


(e) Instrumentos regionais 


Os principais instrumentos de âmbito regional são: a Carta Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos (1981); a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969); a 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem (1950); a Acta Final de Helsínquia 
(1975); a Carta Social Europeia (1961). 


Questões a colocar aos trabalhadores e estudantes de Serviço Social 

7.1] Que questões de Direitos Humanos se colocam relativamente aos migrantes (por 
exemplo, direito à protecção contra a discriminação; direito a condições de 
trabalho justas e favoráveis; direito a uma remuneração igual por trabalho igual; 


direito a um nível de vida suficiente)? 


7.2 Existem alguns preconceitos contra migrantes na sua escola de Serviço Social ou 
associação profissional? 


7.3 Que áreas considera necessário explorar para que o Serviço Social possa ser 
prestado aos migrantes da forma mais eficaz? 


7.4 Acreditam os professores, profissionais e estudantes de Serviço Social que os 
migrantes enriquecem a cultura do seu país? 


Formule outras questões com base na leitura dos instrumentos, particularmente os 
que são específicos de determinadas regiões. 


V. ALGUNS DILEMAS QUE SE COLOCAM 
AOS ASSISTENTES SOCIAIS 
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A. Introdução 


Os assistentes sociais deparam-se com dilemas no exercício da sua actividade que 
exigem a tomada de decisões e a definição de prioridades. Esses dilemas surgem muitas 
vezes acompanhados de conflitos de valores. Alguns deles estão presentes nas situações 
da vida real, de diferentes continentes, abaixo enunciadas. Professores e alunos podem 
obviamente acrescentar outros exemplos. Todas estas situações devem provocar a 
discussão e sensibilizar os alunos para as questões de Direitos Humanos que se colocam 
perante cada situação e caso concreto. 


B. Perguntas 

Algumas perguntas específicas, que pretendem abrir caminho ao diálogo, são abaixo 
exemplificadas. Algumas dizem respeito a situações individuais, outras a temas mais 
vastos. Porém, a discussão deve centrar-se nas intervenções do Serviço Social e suas 
implicações, a nível micro, meso e macro. Além disso, deverão ser exploradas as 
questões gerais de Direitos Humanos que se colocam perante cada uma destas 
questôes/situações, devendo ainda fazer-se referência aos instrumentos internacionais 
existentes e sua aplicabilidade. 


Pergunta n.º 1 


Você é confrontado com um pedido de ajuda de uma pessoa cuja orientação sexual é 
diferente da sua ou que você considera repugnante. 


Como responde ao pedido? 

Pergunta n.º 2 

Você acredita que as pessoas têm direito ao trabalho; mas a única cultura rentável na 
área onde desempenha funções de assistente social é uma substância estupefaciente, isto 
é, que serve de base a um tráfico ilegal e nocivo, quando exportada. 

O que aconselha caso existam restrições ao cultivo dessa substância? 

Pergunta n.º 3 

O seu Governo tem de saldar uma avultada dívida internacional e opta por diminuir 
as despesas com os serviços sociais, nomeadamente aqueles em que você trabalha e que 
se destinam a pessoas desfavorecidas. 


Como reage a esta situação? 


Pergunta n.º 4 
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Enquanto assistente social num hospital, constata que existe um conflito entre as 
normas jurídicas e religiosas vigentes no seu país relativamente às questões do aborto e 
do planeamento familiar. Além disso, acredita que a lei e as normas religiosas não são 
cumpridas por um número significativo de mulheres. 


Como responde caso lhe seja solicitado aconselhamento? 
Pergunta n.º 5 


Você tem de aconselhar casais sem filhos acerca da possibilidade de terem filhos por 
inseminação artificial ou através da adopção. Alguns deles têm conhecimento de 
pessoas que recorreram à adopção internacional, tendo pago avultadas quantias em 
dinheiro pelas crianças. 


Que aconselha a estes casais, estejam eles casados ou não? 
Pergunta n.º 6 


Enquanto assistente social num departamento/organismo de Serviço Social, pedem- 
lhe que passe a aplicar um novo código deontológico, no seu trabalho com os utentes. 
Este código impõe que: 


— indique aos utentes o seu nome e a forma de o contactar; 

— ouça os utentes explicarem os seus problemas; 

— procure obter o consentimento dos utentes para investigar os problemas, bem como 
para intervir nos mesmos (o que pode ser recusado); 

— forneça aos utentes toda a informação relevante para a escolha deles e para a sua 
decisão (a menos que tal viole os direitos de terceiros). 


De que forma estes procedimentos reforçam 
os Direitos Humanos dos utentes? 
Que restrições lhe colocam a si? 


Pergunta n.º 7 


Enquanto assistente social na área das saúde mental você e responsável por um grupo 
de ex-doentes que vivem num estabelecimento comunitário. Você partilha esta 
responsabilidade com os enfermeiros e os médicos. Um dos ex-doentes comporta-se de 
forma estranha, e o médico (que se formou há pouco tempo) quer voltar a interná-lo no 
hospital. Você não concorda com isto, e quer aprofundar o estudo do caso. 


Como responde ao médico? 
O que analisa com o doente? 
Que garantias prevêem as normas existentes, 


e em benefício de quem? 


Pergunta n.º 8 
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Enquanto assistente social numa clínica, toma conhecimento de práticas tradicionais 
que envolvem a mutilação dos órgãos genitais de raparigas na puberdade (ablação do 
clítoris). Uma mulher pede aconselhamento em nome da sua irmã mais nova, que receia 
ser mutilada desta forma. 


Como responde? 
Pergunta n.º 9 
Você trabalha como profissional de Serviço Social num projecto urbano para 
meninos de rua, muitos dos quais foram abandonados ou fugiram de instituições. A 


polícia diz que recebeu ordens para tomar medidas contra estas crianças. 


O que diz à polícia e às crianças? 
Que outras atitudes toma? 


Pergunta n.º 10 


Enquanto assistente social ao serviço de uma organização não governamental de base 
religiosa, você é contactado por uma viúva já idosa, que está a ser pressionada para ir 
viver para um lar de terceira idade. Ela quer saber como se vive nessa instituição. 


Que informação procura averiguar para lhe fornecer, em particular relativamente aos 
seus direitos enquanto residente da instituição? 


Pergunta n.º 11 


Enquanto você desempenha funções como assistente social num serviço para jovens, 
alguém lhe diz que o pessoal de um lar de acolhimento abre a correspondência dirigida 
a um dos rapazes aí residentes, por recear que ele fuja do estabelecimento. 


O que faz, e que problemas de Direitos Humanos se colocam, no seu entender? 
Pergunta n.º 12 


Um projecto de desenvolvimento propõe-se levar a irrigação e a energia 
hidroeléctrica a uma área rural. Isto irá beneficiar muitos agricultores e outras pessoas 
mas, ao submergir algumas aldeias existentes na zona, obrigará à deslocação de muitas 
pessoas económica e socialmente desfavorecidas, cuja cultura e meios de vida serão 
destruídos. Em resposta às críticas dos activistas sociais, o Governo alega que o 
projecto irá aumentar o nível de vida de muitas pessoas e promover a modernização. 
Você apercebe-se de que isto acontecerá à custa das comunidades locais. 


Como trabalhador de Serviço Social nas aldeias, o que tenta fazer? 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


perspicaz funcionário americano servindo no exterior disse 
que a nossa nação parecia estar do lado errado da revolução 
mundial. [...) Estou convencido de que, se tivermos 
que passar para o lado certo da revolução mundial, nós, 
como nação, devemos passar por uma radical revolução 
de valores; devemos iniciar sem demora a transição 
de uma sociedade materialista para outra humanista. 
Quando máquinas, computadores, lucros e direitos de 
propriedade são considerados mais importantes do que 
pessoas, os gigantes do racismo, do materialismo extremo 
e do militarismo se tornam invencíveis. [...] Essa prática de 
queimar os direitos humanos com napalm, de povoar os 
nossos lares de órfãos e viúvas, de enviar dos sombrios e 
sangrentos campos de batalha de volta para casa deficientes 
físicos e desequilibrados mentais não pode conciliar com 
a sabedoria, a justiça e o amor. Uma nação que ano após 
ano gasta mais dinheiro com a defesa militar do que com 
programas sociais caminha em direção à morte espiritual. 


(KING, 2006, p.117-132). 


Homem de sábia prudência e serena moderação, Luther King 


passa a discorrer sobre a postura ofensiva que positivaria a justiça na feroz 
urgência do agora, isto é, de que o amanhã é hoje. Assim, o reverendo dá 
um testemunho ontológico sobre a década de 1960: 


Esta é uma época revolucionária. Por todo o planeta 
homens se revoltam contra antigos sistemas de exploração 
e opressão e, longe das feridas de um mundo debilitado, 
novos sistemas de justiça e igualdade estão nascendo. Os 
miseráveis da terra se levantam como nunca antes. Aqueles 
que viviam na escuridão viram uma luz grandiosa. Nós, o 
Ocidente, devemos apoiar essas revoluções. É triste perceber 
que ao conformismo, à complacência, a um medo mórbido 
do comunismo e à nossa propensão para nos ajustarmos à 
injustiça, as nações ocidentais que deram origem ao espírito 
revolucionário do mundo moderno tornaram-se agora o 
bastião anti-revolucionário. (KING, 2006, p.129-130). 


Por fim, conclui Luther King, pelo chamado ao companheirismo 


universal, onde essa revolução, nacional e mundial, construiria um mundo 
novo acima das raças, classes e nações: 
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C. Conclusão 


Estas 12 perguntas, bem como outras que se podem colocar relativamente a tais 
dilemas, podem ser mais elaboradas. Seria útil: 


(a) analisar os aspectos de cada dilema a nível micro, meso e macro; 

(b) identificar as questões relativas aos aspectos humanos implicados em cada caso; 

(c) determinar a compatibilidade entre os instrumentos internacionais de Direitos 
Humanos e a legislação nacional relevantes e aplicáveis a cada situação. 


VI. ASPECTOS DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM 
EM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS 


O ensino e a aprendizagem em matéria de Direitos Humanos num contexto de 
Serviço Social não é substancialmente diferente de outras áreas temáticas. Exige 
aplicação e análise, bem como um empenho pessoal na comunicação e compreensão. A 
presente secção do manual oferece alguma orientação para o processo educativo. O 
resumo aqui apresentado pretende ilustrar os elementos necessários para uma 
abordagem cuidadosa, dentro da sala de aula e na vida prática. 


A. Identificação de questões relativas aos Direitos Humanos 


Muitos aspectos do Serviço Social, e a área do Serviço Social em si mesma, têm 
implícita uma dimensão de Direitos Humanos. Os professores e alunos devem, antes de 
mais, exercitar-se em reconhecer e explorar estas dimensões -tanto na teoria como na 
prática. Os temas e dilemas enunciados nas secções anteriores e os exemplos práticos 
abaixo descritos pretendem possibilitar a identificação e ajudar ao seu aprofundamento 
pelos docentes, alunos e supervisores/orientadores de estágio e trabalho de campo. 


É conveniente considerar sempre os três níveis de análise (micro, meso e macro) 
antes de estabelecer objectivos na resposta às questões. Deverá também ser ponderada a 
possibilidade de utilizar as abordagens de prevenção, desenvolvimento e acção social na 
intervenção do Serviço Social. 


B. Análise 


Uma abordagem tradicional do Serviço Social consiste em partir da pessoa 
individualmente considerada e, eventualmente, num contexto familiar. De forma 
paralela, muitas questões essenciais de Direitos Humanos têm também o seu ponto de 
partida nos direitos fundamentais do indivíduo. Porém, este nível de análise necessita 
ser completado pela análise a níveis mais amplos (meso e macro), que permitam a 
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compreensão das causas subjacentes aos problemas individuais e de grupo, e a 
formulação de respostas a estes três níveis. 


Uma outra abordagem dos problemas sociais, já praticada nas escolas de Serviço 
Social, consiste em identificar os problemas ou questões sociais, logo de início, aos 
níveis meso e macro e explorar as suas consequências nas pessoas e organizações à 
medida que se repercutem no trabalho dos profissionais de Serviço Social. Para os 
professores, profissionais e estudantes de Serviço Social, porém, importa mais a 
amplitude da análise do que o seu ponto de partida, assim como importa incluir nessa 
análise uma dimensão ética e de Direitos Humanos. Isto implica que os assistentes 
sociais têm de compreender a interacção entre os seus próprios valores e regras 
deontológicas e os valores de terceiros — sobretudo dos utentes — e a ordem sócio- 
política vigente. 


C. Resposta às questões de Direitos Humanos 


Após a análise dos problemas, os assistentes sociais têm de lhes dar resposta. Esta 
secção identifica um enquadramento em termos gerais, apesar de certos contextos 
específicos exigirem, naturalmente, abordagens particulares. 


1. Identificação 


Os assistentes sociais necessitam de reconhecer que estão a dar resposta a uma 
situação que inclui em si própria uma dimensão de Direitos Humanos. Por outras 
palavras, necessitam de problematizar a situação, colocando a si próprios questões tais 
como: Que Direitos Humanos estão em causa nesta situação? Quais são os 
meios/objectivos possíveis para alterar esta situação? Estão estes meios/objectivos em 
conformidade com as declarações internacionais? São os objectivos/meios permitidos 
pela legislação nacional? São permitidos mas limitados na prática por atitudes ou 
considerações relativas aos recursos? 


2. Definição de prioridades 


Uma determinada situação pode envolver diversas questões de Direitos Humanos, e 
possivelmente violações dos mesmos. Os assistentes sociais podem, assim, ter de 
estabelecer prioridades relativas de intervenção, em conjunto com as pessoas 
envolvidas. Isto levará a um processo de definição de objectivos dentro de um contexto 
específico e de forma que permita avaliar em que medida tais objectivos estão a ser 
alcançados. Os objectivos farão, assim, parte de uma estratégia coerente de resposta à 
situação a partir de uma perspectiva de Direitos Humanos, ao passo que as estratégias 
terão em conta os grupos-alvo a diversos níveis, indo além do problema imediato do 
utente. 


Questões para discussão 
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(a) Que orientação é ou pode ser proporcionada aos assistentes sociais quando estes 
têm de decidir sobre a forma de dar resposta, em termos práticos, a questões de 
Direitos Humanos? 

(b) São os orientadores de estagio e trabalho de campo de Serviço Social no terreno 
capazes de, na prática, apoiar e orientar os estudantes a partir de uma posição de 
consciência activa em matéria de Direitos Humanos? Estão as leis, códigos e 
instrumentos jurídicos internacionais facilmente acessíveis aos estudantes? 

(c) Como responde ou actua um assistente social nos casos em que se verifica uma 
divergência de pontos de vista entre ele próprio e o utente relativamente às 
prioridades de intervenção nas questões de Direitos Humanos? 

(d) Como pode um assistente social tornar-se sensível aos compreensíveis receios de 
represálias na sequência da luta das pessoas pelos seus Direitos Humanos, 
nomeadamente de vitimização, expulsão, perda de emprego e desaparecimento? 


D. Grupos de referência para o assistente social 


O assistente social necessita de elementos de apoio que o ajudem a executar as 
estratégias de intervenção. Esse apoio pode ser solicitado aos indivíduos, às 
organizações, aos grupos e aos movimentos envolvidos em questões de Direitos 
Humanos semelhantes. Podem ser grupos de solidariedade, grupos de auto-ajuda, 
associações sindicais, grupos profissionais (tais como de médicos e enfermeiros), 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei, organizações não governamentais 
específicas, partidos políticos, igrejas e outras entidades. 


Questões para discussão 


(a) Como podem ser estabelecidas e mantidas as ligações entre os assistentes sociais 
e as organizações relevantes? Poderá isto ser fomentado através de estágios ou 
do desenvolvimento de outras actividades ao longo da formação em Serviço 
Social? 

(b) Como podem os assistentes sociais oferecer os seus conhecimentos 
especializados para auxiliar as organizações ou grupos, de forma a permitir um 
intercâmbio de experiências e apoio entre profissionais? 

(c) Até que ponto podem os utentes individuais ou de grupo fazer parte da rede de 
apoio: como respondem os assistentes sociais às limitações práticas que possam 
restringir o envolvimento activo dos utentes (por exemplo, constrangimentos de 
tempo, pressões e outras limitações)? 

(d) Que aptidões negociais e promocionais serão exigidas a um assistente 
social/elemento de uma escola de Serviço Social? 


E. Avaliação 
A intervenção dos assistentes sociais deverá ser avaliada, pelo menos em conjunto 


com o utente e o responsável do serviço em que o profissional de Serviço Social se 
integra. Este processo deverá incluir uma avaliação específica das medidas adoptadas 
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para dar resposta aos problemas de Direitos Humanos levantados pela situação em 
causa. Mesmo se não tiver ocorrido qualquer alteração imediata, há a obrigação de 
avaliar, com os utentes e grupos envolvidos, o que era possível, o que foi tentado e com 
que resultados. 


Questões para discussão 


(a) Como pode um utente participar na avaliação? 

(b) Que métodos e instrumentos serão utilizados na avaliação (critérios, 
indicadores)? 

(c) Até que ponto estavam claramente definidos os objectivos iniciais e especificadas 
as questões de Direitos Humanos em causa? 

(d) São também avaliadas as alternativas que poderiam ter sido escolhidas? 

(e) Até que ponto foi a legislação nacional existente benéfica ou relevante (ou 
nociva), à luz dos instrumentos jurídicos internacionais, num determinado caso? 


F. Medidas de seguimento 


Após o conhecimento do resultado (e avaliação) de um determinado caso, o 
assistente social e a sua organização podem ter de considerar a adopção de novas 
medidas tendo em conta o êxito ou fracasso das estratégias anteriormente seguidas. 
Mais uma vez, essa acção deverá ser conceptualizada a diversos níveis e em diferentes 
contextos. Assim, por exemplo, o assistente social poderá ter necessidade de encontrar 
uma forma de alterar a política seguida pela organização para assegurar uma maior 
conformidade com os instrumentos internacionais de Direitos Humanos, ou de estimular 
a organização a dar conta das suas preocupações a outras organizações de Serviço 
Social ou de base comunitária. Uma forma prática de promover a compreensão das 
questões relativas aos Direitos Humanos seria, por exemplo, levar a organização a 
oferecer-se para ministrar formação aos supervisores em matéria de planeamento a 
curto, médio e longo prazo, e para facilitar a recolha de dados tendo em vista futuras 
investigações. 


Questões para discussão 


(a) Os planos curriculares na área do Serviço Social dispõem de tempo para/prevêem 
uma formação capaz de desenvolver as capacidades de análise, planeamento, 
actuação e avaliação por forma a permitir que as medidas adoptadas no futuro 
sejam levadas a cabo com a participação do Serviço Social? 

(b) De que forma podem os programas educativos tomar os profissionais aptos a 
conduzir o seu próprio trabalho e a chefiar terceiros? 


G. Identificação das consequências da actividade em prol dos Direitos Humanos 


Para os assistentes sociais, tal como para os indivíduos, utentes e grupos, o 
envolvimento activo na promoção da sensibilização, compreensão e realização dos 
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Direitos Humanos pode ser prejudicial (devido à desaprovação desta actividade), 
perigoso, ou mesmo fatal (devido a sanções penais ou militares), ainda que consigam 
atingir os objectivos que se propuseram ou fazer aumentar o respeito pelos Direitos 
Humanos. Os estudantes devem ser ajudados a tomar consciência, em termos realistas, 
de tais consequências, as quais podem, em certos casos, lançar uma sombra ameaçadora 
sobre muitos aspectos do seu trabalho. 


Ao mesmo tempo, estudantes e professores devem ser encorajados a aprender a dar 
resposta a esses perigos; por exemplo, a defenderem-se de perigos físicos através de 
medidas de segurança adequadas no âmbito das instituições; defesa pessoal; apoio 
psicológico de grupo; grupos de auto-ajuda, ligações com outras pessoas e organizações 
activas na área dos Direitos Humanos. 


Os estudantes devem também ser estimulados a participar em comités de âmbito 
nacional ou de âmbito específico no seio das associações profissionais, ou das 
organizações não governamentais nacionais ou internacionais na área dos Direitos 
Humanos. Tal participação permitirá reconhecer o estatuto e o valor do trabalho 
desenvolvido neste campo, e reagir contra tentativas de o marginalizar. 


Questões para discussão 


(a) São reconhecidos no âmbito das associações profissionais e das escolas de 
Serviço Social o valor e a importância de garantir apoio profissional aos 
trabalhadores que se ocupam de questões de Direitos Humanos? Se não, podem 
os estudantes e o pessoal identificar maneiras de reforçar a consciência dos 
líderes do grupo profissional relativamente a estas questões? 

(b) Que meios podem ser encontrados para responder a ameaças feitas às 
organizações ou escolas de Serviço Social (sanções financeiras ou outras) caso 
não cessem as suas actividades de defesa e promoção dos Direitos Humanos? 


H. Reconhecimento da importância da actividade de defesa dos Direitos 
Humanos no âmbito do Serviço Social 


É importante que a actividade de defesa dos Direitos Humanos não seja 
marginalizada na prática e no ensino do Serviço Social. Isto exige: 


(a) A adopção do princípio do respeito pelos Direitos Humanos, e sua aplicação na 
prática do ensino em matéria de Direitos Humanos. Tal inclui a orientação e 
formação dos recursos humanos. 


(b) A existência e actualização de materiais didácticos adequados, nomeadamente 
instrumentos internacionais de Direitos Humanos, estudos de casos concretos, 
trabalhos de pesquisa inovadores e outros materiais, nas escolas de Serviço 


Social. 


(c) O financiamento adequado das actividades na área dos Direitos Humanos. 


89 


(d) A análise dos actuais conteúdos curriculares, e a introdução de 
revisões/aditamentos tendo em conta as questões de Direitos Humanos referidas 
no presente Manual. 


(e) Um programa (por exemplo, seminários) destinado a ministrar formação a 
funcionários e alunos, incluindo intervenções de activistas de Direitos Humanos. 


(f) O estímulo do estabelecimento de contactos alargados/geminação de escolas de 
Serviço Social com organizações de Direitos Humanos a nível local, nacional e 
internacional. Estes contactos podem envolver visitas, estágios, troca de 
informação, etc. 


(2) A criação de prémios e outras formas de reconhecimento pelo trabalho na área 
dos Direitos Humanos e do Serviço Social, nomeadamente trabalho realizado 
por estudantes, e reconhecimento das vítimas de violações de Direitos Humanos. 

(h) A inclusão de questões de Direitos Humanos em programas de acção de escolas 
e organizações profissionais de Serviço Social. 


Questões para discussão 


(a) Que elementos fundamentais deverão ser adoptados por uma escola de Serviço 
Social que deseje demonstrar o seu empenho no ensino do valor dos Direitos 
Humanos dentro da escola? 

(b) Com que dilemas se podem debater as organizações de Serviço Social nas suas 
decisões relativas a questões de Direitos Humanos? 


I. Intervenção no terreno 


O trabalho de campo constitui uma parte integrante da educação para o Serviço 
Social que dá aos estudantes a oportunidade de testemunharem a aplicação prática das 
teorias aprendidas nos livros e nas aulas. É, assim, importante que os professores e 
orientadores do trabalho de campo ajudem os estudantes a identificar os aspectos de 
Direitos Humanos que se revelam na prática quotidiana durante os estágios que têm 
obrigatoriamente de realizar. Os estágios podem variar de acordo com o nível de 
estudos (médio, superior) e podem ser realizados em ambientes comunitários informais, 
bem como em organizações e instituições. 


Sendo possível que os estudantes especialmente interessados em questões de Direitos 
Humanos sejam colocados em organizações de defesa destes direitos ou em projectos- 
piloto destinados a promovê-los activamente, é essencial, tal como tem sido realçado ao 
longo deste manual, que eles tomem consciência das implicações em termos de Direitos 
Humanos de todas as áreas do Serviço Social. 


Pôr deliberadamente em destaque a protecção dos direitos de todas as pessoas 


contactadas durante o estágio irá permitir o aprofundamento do processo de 
aprendizagem. Ter o cuidado de garantir que a dignidade e o respeito, bem como a 
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capacidade de lutar, sejam protegidas e reforçadas relativamente aos utentes ou grupos 
de utentes irá moldar as atitudes profissionais dos estudantes. Poderá, assim, valer a 
pena que as escolas considerem a possibilidade de pedir aos alunos que elaborem 
relatórios sobre o trabalho de campo desenvolvido numa perspectiva de Direitos 
Humanos. 


Os primeiros contactos com a prática do Serviço Social, e em certos casos a 
renovação do contacto, têm uma importância fundamental. Muito irá depender dos 
conhecimentos e das atitudes quer dos formadores quer dos formandos. Os limites e as 
possibilidades dos sistemas sociais, económicos e políticos, os eventuais 
constrangimentos das estruturas organizacionais, as tradições culturais, e o recurso à 
protecção jurídica são, entre muitos outros, elementos que terão de ser explorados no 
âmbito do microcosmos de um indivíduo ou problema colectivo em particular; não 
numa discussão confortável dentro da sala de aulas, mas na realidade da vida e do 
sofrimento. 


Questões para discussão 


(a) A formação e aprendizagem durante a prática do Serviço Social exigem dos 
estudantes alguma adaptação e observância de regras, mas podem surgir 
conflitos caso os estudantes se convençam de que os direitos dos utentes ou do 
pessoal não estão a ser suficientemente respeitados. Qual deverá/poderá ser o 
papel do supervisor? 

(b) Deverão ser encorajadas as iniciativas inovadoras e criativas dos estudantes no 
desenvolvimento das actividades no terreno? 

(c) Poderão as relações entre professores e alunos nas escolas de Serviço Social 
influenciar as atitudes destes últimos para com os utentes e os colegas no 
desenrolar de actividades no terreno? 


J. Pesquisa 


Uma pesquisa académica séria na área do Serviço Social e dos Direitos Humanos 
constitui um elemento-chave para assegurar o conhecimento e respeito pelos Direitos 
Humanos na prática do Serviço Social. +Esta actividade vai muito além da avaliação da 
acção realizada pelos profissionais ou estudantes, atrás referida (vide subsecção E, 
supra). 


Existe muito material de pesquisa na área dos Direitos Humanos: causas das 
violações de Direitos Humanos; prevenção de atentados aos Direitos Humanos através 
da sensibilização, defesa e acção social, entre outras medidas; educação em matéria de 
Direitos Humanos; medidas jurídicas para combater os atentados aos Direitos Humanos; 
pressão contínua a nível político; sistemas de detecção precoce; e identificação e 
compensação das vítimas de violações de Direitos Humanos são apenas alguns dos 
temas sobre os quais se podem debruçar professores, profissionais e estudantes de 
Serviço Social. 
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Além do valor científico que apresenta, uma investigação séria pode também definir 
normas, ser citada ou mesmo utilizada como padrão de medida em situações de conflito 
e controvérsia que envolvam uma questão de Direitos Humanos. 


Espera-se que, nos anos vindouros, sejam disponibilizados suficientes recursos 
financeiros e humanos para uma investigação extensa na área do Serviço Social e dos 
Direitos Humanos. Tal como muitas outras áreas, o seu desenvolvimento e progresso 
dependem de um conhecimento apurado com base em investigações profundas e 
constantes. 


Questões para discussão 
1. De que forma se poderá estimular a investigação académica, e atribuir 


reconhecimento académico aos especialistas, na área da actividade em prol dos Direitos 
Humanos no âmbito do Serviço Social? 


K. Actividades desenvolvidas no âmbito de estratégias de intervenção para 

pessoas desfavorecidas em termos de Direitos Humanos 

As seguintes actividades podem ser muito importantes na intervenção: 

(a) Trabalho com as autoridades administrativas ou estruturas de poder a nível local, 
regional e nacional na promoção, desenvolvimento e aplicação das necessárias 
alterações da política, planeamento e programação na área dos Direitos 
Humanos; 

(b) Descoberta, envolvimento e desenvolvimento de lideranças comunitárias 
adequadas e qualificadas para identificação, planeamento e aplicação dos 


necessários programas e serviços; 


(c) Formação e desenvolvimento da liderança no seio dos grupos de pessoas 
desfavorecidas em termos de Direitos Humanos; 


(d) Desenvolvimento das capacidades de auto-ajuda das pessoas desfavorecidas em 
termos de Direitos Humanos; 


(e) Desenvolvimento de métodos e estruturas de campanha para promover a 
sensibilização do público, incluindo meios de comunicação social de âmbito 
geral e regional; 

() Ligação com movimentos que perfilhem ideias semelhantes; 


(g) Organização de grupos de auto-ajuda anteriormente desorganizados; 


(h) Obtenção da cooperação de pessoas-chave dentro da comunidade; 
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(i) Solicitação, mobilização e coordenação dos recursos locais, nacionais e 
internacionais; 


() Recolha de fundos; 

(k) Documentação e exposição de factos não registados anteriormente; 
(1) Identificação e adaptação dos serviços existentes; 

(m) Promoção de legislação favorável ao grupo afectado; 


(n) Avaliação do impacto das medidas adoptadas, em conjunto com as pessoas e 
grupos afectados e as organizações e grupos associados. 


VII. EXEMPLOS PRÁTICOS 


Para auxiliar os utilizadores do presente manual, foram incluídos os seguintes 
exemplos de casos específicos. Eles ilustram, a partir de casos concretos da vida real, 
como as questões de Direitos Humanos emergem e precisam de ser identificadas na 
aprendizagem e na prática do Serviço Social. Os casos apresentados, como é óbvio, 
retractam apenas uma percentagem ínfima das situações que podem ser encontradas na 
prática do Serviço Social. Espera-se, portanto, que as escolas e os profissionais 
acrescentem e considerem muitos outros casos de que tenham conhecimento nas suas 
próprias regiões. 


A. Caso n.º 1: A história de Simba 


Simba é um rapaz de 10 anos que vive a vida de um menino de rua numa grande 
cidade africana. Ele não é propriamente um sem-abrigo, mas vive com a mãe e mais 
oito familiares numa casa alugada com duas divisões nos subúrbios densamente 
povoados. O pai de Simba bate-lhe muitas vezes, sobretudo quando chega bêbado a 
casa. 


Todos os dias, de manhã cedo, Simba caminha 5 km até ao centro da cidade, onde se 
reúne com outros rapazes para ganhar dinheiro guardando carros na zona da cidade que 
constitui o território do grupo. Simba prefere esta vida — é certamente melhor do que 
ficar em casa, e de qualquer forma nunca iria para a escola uma vez que, mesmo não 
tendo que pagar propinas, a sua mãe não poderia vesti-lo nem comprar-lhe os 
necessários livros. Juntamente com os outros rapazes, Simba cheira cola; isto faz com 
que deixe de sentir fome; e o efeito estonteante fá-lo esquecer os seus problemas. 


Ocasionalmente, a polícia persegue os rapazes, e Simba já foi capturado e levado à 


presença do serviço de assistência social mais de uma vez. Na última ocasião em que 
isto aconteceu, as autoridades internaram-no numa casa de correcção para “avaliação”. 
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Ele não gostou. Alguns dos rapazes mais velhos bateram-lhe, por isso fugiu e voltou 
para casa. Depois, mais uma vez, voltou para o seu grupo de amigos e para a rua. 
Quando o negócio está bom, Simba ganha alguns dólares; e depois de ter comprado uma 
Coca-Cola e um pouco de pão para si próprio, sobra ainda algum dinheiro para a sua 
família. 


Questões 


1. Que questões de Direitos Humanos levanta este caso? 
2. Qual seria a sua resposta como assistente social a trabalhar no serviço de 
assistência social da cidade em questão? 


B. Caso n.º 2: A história de Hassan 


Hassan, de oito anos de idade, foi encontrado por um assistente social numa barraca 
na praia nas proximidades de uma cidade dividida por uma guerra civil. Ele era um de 
oito irmãos, e o seu pai trabalhava ocasionalmente, quando apareciam oportunidades. A 
sua mãe ficava em casa. Hassan estava deitado num colchão que quase flutuava no chão 
da pobre casa. Nunca tinha sido capaz de se sentar ou ficar de pé, e ninguém tinha 
jamais tentado ajudá-lo. Os seus punhos estavam cerrados e nunca tinha sido capaz de 
abrir ou fechar as mãos. Não era, porém, intelectualmente limitado. 


Os seus pais tinham vergonha de ter um filho com deficiência e não falavam a seu 
respeito com ninguém. Tinham o cuidado de o esconder mas, por outro lado, não o 
maltratavam. Devido à falta de serviços no âmbito da comunidade para prestar 
assistência às crianças com deficiências, não tinham ninguém a quem pedir ajuda. A 
situação de guerra civil tomava ainda mais difícil a vida da família. 


Um assistente social ofereceu à família um lugar para Hassan numa escola especial, 
bem como tratamento de fisioterapia prestado por uma organização não governamental 
que trabalhava na área. A família estava relutante em permitir que Hassan se juntasse ao 
projecto, mas acabou por se deixar convencer. Hassan beneficiou grandemente com isso 
e os pais ficaram muito orgulhosos quando ele conseguiu andar, utilizar bem as mãos, e 
pôde por conseguinte começar a frequentar a escola normal. 


Questões 

1. Que questões de Direitos Humanos são relevantes neste caso? 

2. Como assistente social ao serviço desta família, como explicaria estas questões aos 
pais de Hassan? 

C. Caso n.º 3: A história da Sra. D. 

A Sra. D., de 82 anos de idade, vive no seu apartamento, sito no quinto andar de um 


edifício urbano, com o seu cão e dois canários. Ela tem sido uma pessoa capaz durante 
toda a sua vida e não gostaria de se tomar um fardo para ninguém. E divorciada há mais 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Uma genuína revolução de valores significa, em última 
instância, que nossas fidelidades devem se tornar mais 
ecumênicas que sectárias. Toda nação deve agora desenvolver 
uma fidelidade suprema à humanidade como um todo, a 
fim de preservar o melhor de sua particularidade. (KING, 
2006, p. 130). 


Podemos cruzar essas considerações com as de Lévi-Strauss (1970, 


p. 268): 


[...] preservar-se, sem dúvida, de um particularismo cego 
que tenderia a reservar o privilégio da humanidade a uma 
raça, uma cultura ou uma sociedade; mas também jamais 
esquecer que nenhuma fração da humanidade dispõe de 
fórmulas aplicáveis no conjunto, e que uma humanidade 
confundida num gênero de vida único é inconcebível, 
porque ela seria uma humanidade ossificada. 


Talvez seja por isso, por esse desespero de futuro, que a própria 
Hannah Arendt, ao dar a edição definitiva de seulivro, Origens do Totalitarismo, 
no ano de 1968, tenha-o concluído inspirada em Santo Agostinho: os 
começos do homem, os começos da história. Dessa forma, o começo, 
segundo a autora, “antes de tornar-se evento histórico, é a suprema 
capacidade do homem; politicamente equivale à liberdade do homem”, 
logo aos nascimentos: “Cada novo nascimento garante esse começo; ele é, 
na verdade, cada um de nós” (ARENDT, 1989, p.251). Com efeito, pensar 
e escrever nos faustos horrores da década de 1960 não seria a mesma 
coisa que lembrá-los, especialmente para um intelectual à prova do tempo, 
como o marxista Eric Hobsbawm. Mas suas lembranças resgatam para 
o leitor contemporâneo dois nascimentos: o jovem e a mulher, os novos 
portadores dos direitos humanos e de uma tradição escolar, a tradição 
universitária. Hobsbawm assim coloca a situação, lembrando que é uma 
memória quem narra: 


Minha faixa etária não entendeu que as gerações ocidentais 
de estudantes na década de 1960 acreditavam, como antes 
havíamos acreditado, embora de maneira muito menos fácil 
de especificar como política, que viviam em uma era que 
tudo iria mudar por meio da revolução, porque à sua volta 
tudo já estava mudando. Nós, ou pelo menos os comunistas 
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de 30 anos e não tem qualquer contacto com a família do seu ex-marido. A maior parte 
dos seus familiares morreram ou vivem muito longe. Troca correspondência com duas 
sobrinhas. 


Os vizinhos chamaram os serviços de assistência social porque ouviam o cão ladrar 
mas há muito que não viam a Sra. D.. Ela não respondia nem vinha à porta quando a 
tentavam contactar. Um assistente social conseguiu falar com ela pelo telefone e foi 
autorizado a pedir ao vigilante do prédio que abrisse a porta. Acontecia que a Sra. D. 
não conseguia chegar à cama há mais de uma semana. Tinha permanecido sentada numa 
cadeira, onde tinha feito as suas necessidades. Não tinha sido capaz de preparar 
qualquer refeição, mas tinha-se alimentado de bolachas de água e sal e de fruta que 
conseguia alcançar a partir da sua cadeira. Estava muito preocupada por o seu cão não 
ter saldo para passear nem ter sido convenientemente alimentado. Queria permanecer 
em casa ou ir para um hospital, mas o seu seguro de saúde não era suficiente para cobrir 
as despesas hospitalares. 


O responsável dos serviços sociais decidiu que lhe deveria ser prestado apoio 
domiciliário durante três horas por semana. A Sra. D. pensava que não poderia pagar 
esse serviço. Foi-lhe sugerido que se livrasse do cão, o que recusou dado que era a sua 
única companhia. Preferia que a deixassem ali e morrer. Acabou por se chegar a um 
acordo, nos termos do qual ela aceitou algum apoio domiciliário, foi submetida a 
exames médicos no hospital, e mais tarde concordou em que lhe arranjassem colocação 
numa casa de repouso que pudesse pagar e em condições por si consideradas aceitáveis. 


Questões 


1. De que forma os assistentes sociais (e responsáveis dos serviços de assistência 
social) se propuseram reforçar ou restringir os Direitos Humanos da sra. D.? 
2. Quais são as limitações da sra. D.? 


D. Caso n.º 4: Uma greve 


Setecentos trabalhadores de uma fábrica de componentes automóveis entraram em 
greve. As instalações da empresa localizam-se numa região sujeita à lei marcial. As 
reivindicações tinham a ver com o nível salarial (por comparação com os altos lucros da 
empresa), as más condições de trabalho, as práticas empresariais opressivas (por 
exemplo, um trabalhador não foi autorizado a ausentar-se do posto de trabalho para 
receber assistência medica quando estava doente; e, quando o fez, foi despedido), bem 
como cuidados médicos ou seguros de saúde insuficientes. 


As tentativas do sindicato para negociar acabaram num beco sem saída, e algumas 
horas depois da greve ter começado, foi recebida uma ordem de “regresso ao trabalho” 
da parte do Ministério do Trabalho. Na manhã seguinte, a polícia deteve 417 
trabalhadores, deixando-os sem comer nem beber durante 18 horas. Por fim, os militares 
decidiram libertar os trabalhadores, porque não conseguiam lidar com um número tão 
elevado de prisioneiros. 
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Questões 


1. Que questões de Direitos Humanos se colocam relativamente a esta greve e à 
resposta a ela? 

2. Se você fosse um assistente social ao serviço da empresa, corno responderia a 
estas questões? 


E. Caso n.º 5: A história de Gemma 


Justina e Ricardo são agricultores que vivem a mais de 80 km da cidade mais 
próxima. A sua filha Gemma, de dez meses, ficou seriamente doente com diarreia, e 
eles levaram-na a uma clínica privada próxima. Como muitas outras pessoas pobres, 
foram mandados embora pelo pessoal da clínica, porque era óbvio que não podiam 
pagar as despesas. 


No dia seguinte, Justina pegou em Gemma, que ardia em febre, e fez uma longa 
viagem até à cidade em transporte público, pedindo dinheiro emprestado aos vizinhos 
para o bilhete. Nesta altura, Gemma estava com convulsões devido à febre, e já nem 
aceitava água. 


No pequeno hospital público, com pouco pessoal, disseram a Justina que não havia 
camas disponíveis, e para regressar na manhã seguinte. não tendo parentes na cidade, e 
sem dinheiro para alugar um quarto, ela encontrou abrigo no mercado público para 
passar a noite. No fim desse dia, enquanto Justina abraçava o seu bebé deitada em cima 
de uma mesa, Gemma morre. 


Questões 


1. Que Direitos Humanos, e de quem, foram violados neste caso? 
2. Qual seria o seu papel como assistente social na clínica privada ou no hospital 
público? 


F. Caso n.º 6: Lidando com a “defeitologia” 


O tratamento de crianças com deficiências mentais faz parte da ciência da 
“defeitologia”. Essas crianças são colocadas em grandes instituições. De acordo com as 
opiniões aceites a nível nacional dos profissionais na área da defeitologia, as crianças 
com deficiências mentais mais profundas não respondem a qualquer tipo de tratamento 
ou estímulo. Consequentemente, um grande número de crianças com grandes 
dificuldades de aprendizagem internadas em instituições são muitas vezes mantidas na 
cama durante todo o dia. não recebem qualquer estímulo, nem têm nenhum contacto 
físico, expressão de afecto ou emoção, ou possibilidade de brincar. 
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Numa determinada instituição, o pessoal dirigente decidiu fazer a experiência de dar 
a todas as crianças, incluindo aquelas que revelavam atrasos mais profundos, estímulos 
essenciais e possibilidades de actividade. A experiência foi extremamente bem 
sucedida, e, em poucos meses, as crianças progrediram e desenvolveram-se de forma 
extraordinária. 


Questões 


1. Que Direitos Humanos eram violados pela anterior prática da defeitologia? 
2. Qual seria o seu papel como profissional de Serviço Social trabalhando com 
crianças com dificuldades de aprendizagem, dentro, ou fora de tais instituições? 


G. Caso n.º 7: A historia de Ganga 


O dote e pratica comum em muitas partes do mundo, tal como os casamentos 
combinados envolvendo menores. Ganga, uma rapariga do campo com 15 anos de 
idade, foi dada em casamento a um homem da cidade, tendo o seu pai, um pobre 
camponês, ficado altamente endividado para poder pagar o dote e as despesas do 
casamento. 


O matrimónio não foi feliz. Os maus tratos físicos tornaram-se frequentes quando o 
marido se convenceu de que a família da sua esposa não lhe daria mais dinheiro nem 
presentes. Deixou também claro que não queria ter filhos. Depois de descobrir que a sua 
mulher se tinha queixado a um dos vizinhos, amordaçou-a, regou-a com petróleo e 
ateou-lhe fogo com um fósforo. No último minuto, antes de chamar a policia, fingiu 
salvá-la e queimou a sua mão ao fazê-lo. Disse à polícia que Ganga se tinha tentado 
suicidar, o que foi corroborado pelas declarações prestadas pela sua mulher a um 
magistrado no hospital, onde permaneceu viva durante dois dias. 


Pouco antes de morrer, Ganga contou a um assistente social os verdadeiros factos da 
sua vida de casada, tal como acima descritos, revelando também que o seu marido tinha 
já sido casado anteriormente e que a sua esposa tinha desaparecido. Porém, antes de esta 
informação ter sido comunicada ao magistrado e a polícia, Ganga morreu sem corrigir o 
seu anterior testemunho. Assim, não pôde ser instaurado qualquer processo contra o 
marido. 


Questões 
1. Que Direitos Humanos foram violados neste caso? 


2. O que pode um assistente social fazer para impedir a ocorrência de mortes devido 
a problemas com os dotes? 


H. Caso n.º 8: A historia da família “X” 
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John vive com Mary e os seus dois filhos em condições abaixo do limiar de pobreza, 
estando o seu casamento longe de ser estável. O desemprego de longa duração de John 
tem agravado o seu problema de alcoolismo, e a crónica depressão de Mary faz com que 
lhe seja difícil tomar conta da família e da casa. O que os mantém juntos é o amor pelos 
filhos: Anne, de quatro, anos, e Charles, de dois anos e meio. 

O assistente social encarregue do caso providencia para que as crianças sejam 
admitidas num jardim de infância, a fim de que possam sair do ambiente degradado em 
que vivem e tomar uma refeição por dia. Dado que parecem constantemente apáticas e 
ausentes, são levadas para ser examinadas por um pediatra e por um pedopsiquiatra, que 
suspeitam de abuso sexual (da parte do pai). 

Receando que a retirada das crianças provoque o colapso da família, os serviços 
sociais decidem continuar a observar a família cuidadosamente durante alguns meses e 
empenhar-se em ajudar John a encontrar emprego. Anne e Charles parecem gostar dos 
pais e, de momento, a opção de os colocar sob custódia é adiada. 


Questões 


1. Que questões de Direitos Humanos se colocam neste caso quanto às crianças, aos 
pais e à família no seu conjunto? 
2. Como é que você, enquanto assistente social, agiria perante um dilema como este? 


CONCLUSÃO 


1. O final deste manual deve ser visto como uma oportunidade e um início. Num 
mundo que caminha lentamente no sentido de considerar o respeito pelos Direitos 
Humanos como um padrão aferidor da aceitação popular da legitimidade dos Governos 
e sistemas políticos e socio-económicos, nenhuma pessoa ou profissional se pode 
limitar a aplicar os seus conhecimentos técnicos, sem prestar atenção, aos direitos dos 
restantes habitantes do planeta. 


2. Se este manual servir para levantar questões, terá atingido alguns dos seus 
objectivos; se provocar controvérsia, terá ido mais longe. Se incitar os professores, 
estudantes e profissionais de Serviço Social a levarem a cabo um debate e uma pesquisa 
serias, e a actuar em conformidade, a causa dos Direitos Humanos terá sido bem 
servida. 


3. Na formação dos profissionais, e fundamental que se ensinem e se aprendam as 
aplicações práticas das preocupações éticas. O conhecimento e as atitudes, tanto 
profissionais como pessoais, estão de mãos dadas e, em última análise, uma simbiose 
adquirida de conhecimento e ética permeará a prática profissional quotidiana. 


4. O futuro das, pessoas e da Humanidade depende, em grande medida, da 
capacidade educativa e de formação das, instituições de ensino, entidades 
intergovernamentais e organizações não governamentais. Este manual pretende auxiliar 
um grupo profissional em particular a dar alguns passos no sentido da promoção do 
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respeito, universal pelos Direitos Humanos. Não chegamos ao fim da estrada. Há um 
longo caminho a percorrer. 
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ANEXOS 


Anexo 1 


FEDERAÇÃO INTERNACIONAL 
DE ASSISTENTES SOCIAIS 
PO Box 4649, Sofienberg, N-0506 Oslo, Noruega 


A Federação Internacional de Assistentes Sociais (FIAS) foi criada em 1956 como 
sucessora do Secretariado Internacional Permanente dos Assistentes Sociais, fundado 
em 1928. A sua actual composição inclui 55 associações nacionais ou pessoas 
colectivas nacionais constituídas por duas ou mais associações. 


A FIAS é uma organização não governamental internacional cujo estatuto de 
consultor (categoria 11) lhe foi concedido pelo Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas em 1957. Mantém ainda relações consultivas oficiais com a UNICEF, 
UNESCO, Conselho da Europa e Comissão da Comunidade Europeia. Consta da Lista 
Especial da OIT de Organizações Não Governamentais e mantém relações de trabalho 
com a OMS. 


Os seus objectivos são: 


(a) promover o serviço social enquanto profissão através da cooperação e da acção a 
nível internacional, especialmente no que diz respeito às normas profissionais, 
formação, ética e condições de trabalho, e estimular a constituição de 
associações nacionais de assistentes sociais quando elas ainda não existam; 


(b) apoiar os seus membros na promoção da participação dos assistentes sociais no 
planeamento social, e formulação de politicas sociais, a nível nacional e 
internacional; 


(c) estimular e facilitar os contactos entre os assistentes sociais de todos os países, e 
disponibilizar meios para a discussão e partilha de ideias, através de encontros, 
visitas de estudo, projectos de investigação e outros meios; 


(d) apresentar os pontos de vista dos profissionais a nível internacional e colaborar 
com organizações governamentais e não governamentais internacionais no 
planeamento e acção social, bem como noutras áreas que exijam experiência e 
conhecimentos especializados ao nível do serviço social. 


Desde 1966, a FIAS tem realizado regularmente simpósios/conferências 
internacionais bienais em diversas partes do mundo, enquanto que seminários regionais 
têm lugar nos anos intermédios. A FIAS publica um boletim informativo internacional e 
co-patrocina a revista trimestral denominada International Social Work. Publicou ainda 
13 obras de orientação política sobre questões sociais de grande importância. 
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De entre as prioridades estabelecidas no seu programa, destacam-se as questões 
relativas aos Direitos Humanos, nomeadamente os direitos da criança, paz e 
desarmamento, assistência aos pobres, prevenção do HIV/SIDA e desenvolvimento 
ecologicamente sustentável. Com o objectivo de formalizar a sua já longa actividade na 
área dos Direitos Humanos, a FIAS criou uma comissão de Direitos Humanos em 1988. 
Em 1989, a Federação figurou entre os primeiros “Mensageiros da Paz” oficialmente 
designados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Os mais recentes projectos e publicações conjuntas da Federação incluem o presente 
manual, Direitos Humanos e Serviço social; e Beyond Medicine: The Social Work 
Response to the Growing Challenges of AIDS (em português: “Para além da 
Medicina: 4 Resposta do Serviço social aos Crescentes Desafios colocados pela SIDA) 
(estudo realizado e publicado a pedido da OMS). 
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Anexo Il 


ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE 
ESCOLAS DE SERVIÇO SOCIAL 


A/c Ralph Garber, Presidente 
Faculdade de Serviço Social, Universidade de Toronto 
246 Bloor St. West, Toronto, Ontario, M55 1A1, Canadá 


A Associação Internacional de Escolas de Serviço Social (ATESS), criada em 1928, é 
a única organização que se ocupa da promoção da formação em serviço social e tem 
sido reconhecida como a principal porta-voz na área da formação em serviço social em 
todas as regiões do mundo. Abrange cerca de 1800 escolas de serviço social em mais de 
90 países. Goza de estatuto de consultor junto do Conselho Económico e Social das 
Nações Unidas, da UNICEF, da UNESCO, do Conselho da Europa e da OEA. Colabora 
também com o Banco Mundial na avaliação de projectos em países em vias de 
desenvolvimento. 


A possibilidade de se tornar membro está aberta a todas as instituições educativas 
que ofereçam um curso específico e definido na área do serviço social; às associações 
nacionais e regionais de tais instituições; e às instituições de estudo e investigação 
avançada. Os professores de serviço social podem aderir a ATESS como associados 
individuais. 


A ATESS utiliza os seguintes meios para atingir os seus objectivos de promoção e 
desenvolvimento da formação e educação em matéria de serviço social: (a) 
funcionamento como um fórum internacional permanente para discussão sobre a 
formação em serviço social e temas conexos; (b) recolha e divulgação de informação 
relevante; (c) criação de cursos internacionais; (d) prestação de assistência aos 
estabelecimentos de ensino através de serviços de consultoria, seminários, workshops, 
programas especiais e publicações; (e) representação e interacção a nível internacional 
com entidades governamentais e não governamentais; (f) estímulo e promoção do 
intercâmbio de professores e alunos. 


Desde 1950, a AIESS tem realizado regularmente um, congresso mundial bienal em 
diversos locais espalhados pelo mundo. 


A AIESS desenvolve actualmente projectos especiais em diversas áreas, 
nomeadamente: acções de formação de formadores como agentes de desenvolvimento 
social na transformação rural de África; sessões de trabalho sobre planeamento social 
avançado para o desenvolvimento socioeconómico integrado; elaboração de uma 
Declaração de Política Mundial sobre a Formação em Serviço Social para as Consultas 
Inter-regionais das Nações Unidas sobre Políticas e Programas de Bem-estar e 
Desenvolvimento Social; estudo de casos concretos e sessões de trabalho sobre a 
integração dos estudos de mulheres na formação em serviço social, bem como um 
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projecto actualmente em curso sobre mulheres activistas em luta pela justiça social; 
seminários de formação sobre Direitos Humanos e justiça social em parceria com o 
Conselho da Europa; avaliação das publicações didácticas dos diferences países; 
destaque e realização de sessões de trabalho sobre a interligação entre o ensino e a 
prática do serviço social e os projectos de macro desenvolvimento em África, Ásia e 
Pacífico, e América Latina; colaboração com a OMS (Genebra) e a Organização de 
Saúde Pan-americana (Washington, D.C.) na distribuição de material de formação sobre 
o vírus HIV-SIDA pelas escolas de serviço social; colaboração com a UNICEF, a 
Agência Canadiana de Desenvolvimento Internacional e o Fundo Save the Children 
canadiano em projectos de acção relativos aos meninos de rua e crianças em conflitos 
armados; um projecto a longo prazo para o desenvolvimento dos planos curriculares nas 
matérias relativas aos meninos de rua para o Botswana, Filipinas, Tailândia, Índia e 
alguns países da América Latina; acções de formação para promover o desenvolvimento 
social e económico das mulheres no Paquistão e noutros países islâmicos e asiáticos; 
criação de um Consórcio sobre a Formação em Serviço Social para os países do centro, 
e leste da Europa; um Colóquio de Ministros Responsáveis pelas áreas do Trabalho, 
Bem-estar social e Educação, tendo em vista o desenvolvimento da formação em 
serviço social nos países do centro, e leste da Europa; o presente manual, Direitos 
Humanos e Serviço social; e realização de sessões de trabalho bem como o 
desenvolvimento de um projecto com o objectivo de mobilizar o apoio social em 
benefício das vítimas da guerra civil na antiga Jugoslávia e nos Estados dos Balcãs. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de meia-idade congenitamente pessimistas, como eu, que já 
trazíamos as cicatrizes das decepções da metade da vida, 
não poderíamos compartilhar o otimismo quase cósmico 
dos jovens [...] Naturalmente, nós todos fomos apanhados 
por essas grandes lutas globais. Na década de 1960 o 
Terceiro mundo trouxera de volta ao Primeiro a esperança 
da revolução. (HOBSBAUM, 2002, p. 282-287). 


Com efeito, a memória narrativa de Hobsbawm passa a ser 


constantemente cortada pelo pendor analítico do historiador. Observa-se 


essa outra passagem que parece se vingar da memória: 


durante um momento no fim da década de 1960, os jovens, 
ou pelo menos os filhos das antigas classes médias e as 
novas massas que ascendiam ao status de classe média 
por meio da explosão da educação superior, sentiram-se 
como se estivessem vivendo a revolução, fosse por haver 
escapado coletivamente ao mundo do poder, dos pais ou 
do passado, fosse mediante a constante acumulação de uma 
excitação quase orgástica de ação política ou aparentemente 
política, fosse ainda por gestos que tornavam o lugar da 
ação. (HOBSBAUM, 2002, p. 282-287). 


Se a revolução política foi estancada na economia política do 


capitalismo histórico, ao menos a revolução cultural, especialmente 


aquela de teor sexual e moral, foi se impondo como conquista de outra 
humanidade, a humanidade mulher, também jovem e disposta a enterrar o 
mito da cinderela, sempre rainha, com apenas um direito, o da fertilidade. 


Basta cotejar o que Hobsbawm irá demonstrar, como citarei depois, com 
o testemunho estilístico da escritora branca da África do Sul, Nadime 
Gordimer, que, por volta do início da década de 1950, se animou para 
ingressar na universidade: 
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Não foi surpresa a oposição a essa idéia em casa, já que 
há tanto tempo todos aceitavam o fato de eu não ser do 
tipo estudioso, como costumava se dizer. Parecia um 
desperdício gastar dinheiro numa universidade aos vinte e 
dois anos (sem dúvida, eu deveria me casar logo, não?). Foi 
até sugerido que o real motivo pelo qual eu queria ir era 
para procurar homens (o que era bem diferente da honrada 
caça a um marido). Hoje esse motivo me parece tão válido 


Anexo HI 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL 
DOS DIREITOS DO HOMEM* 


Preâmbulo 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo; 


Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do homem 
conduziram a actos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o 
advento de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos 
do terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração do homem; 


Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um 
regime de direito, para que o homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta 
contra a tirania e a opressão; 


Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas 
entre as nações; 


Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua 
fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se declararam resolvidos a favorecer 
o progresso social e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade 
mais ampla; 


Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em 
cooperação com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais; 


Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta 
importância para dar plena satisfação a tal compromisso. 


A Assembleia Geral 


Proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do Homem como ideal 
comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos 
e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo 
ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por 
promover, por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu 





Adoptada e proclamada pela Assembleia Geral na sua Resolução 217A (IIN) de 10 de Dezembro de 
1948. 
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reconhecimento e a sua aplicação universais e efectivos tanto entre as populações dos 
próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição. 


ARTIGO 1.º 
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 
Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de 
fraternidade. 


ARTIGO 2.º 

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na 
presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de 
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. 

Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico 
ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou 
território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação de 
soberania. 


ARTIGO 3.º 
Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


ARTIGO 4.º 
Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos 
escravos, sob todas as formas, são proibidos. 


ARTIGO 5.º 
Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes. 


ARTIGO 6.º 
Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento em todos os lugares da sua 
personalidade jurídica. 


ARTIGO 7.º 
Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei. 
Todos têm direito a protecção igual contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


ARTIGO 8.º 
Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais 
competentes contra os actos que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição ou pela lei. 


ARTIGO 9.º 
Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 


ARTIGO 10.º 
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Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e 
publicamente julgada por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus 
direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusação em matéria penal que contra 
ela seja deduzida. 


ARTIGO 11.º 

1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua 
culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo público em que 
todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. 

2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua prática, 
não constituíam acto delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo 
modo, não será infligida pena mais grave do que a que era aplicável no momento em 
que o acto delituoso foi cometido. 


ARTIGO 12.º 
Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu 
domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra e reputação. Contra tais 
intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a protecção da lei. 


ARTIGO 13.º 
1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no 
interior de um Estado. 
2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o 
seu, e o direito de regressar ao seu país. 


ARTIGO 14.º 
1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de 
asilo em outros países. 
2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente 
existente por crime de direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos 
princípios das Nações Unidas. 


ARTIGO 15.º 
1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 


ARTIGO 16.º 

1. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir 
família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento e 
na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais. 

2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos 
futuros esposos. 

3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
protecção desta e do Estado. 


ARTIGO 17.º 
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1. Toda a pessoa, individual ou colectivamente, tem direito à propriedade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade. 


ARTIGO 18.º 
Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 
este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a 
liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em 
público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos. 


ARTIGO 19.º 
Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o 
direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem 
consideração de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expressão. 


ARTIGO 20.º 
1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


ARTIGO 21.º 

1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios públicos do 
seu país, quer directamente, quer por intermédio de representantes livremente 
escolhidos. 

2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções 
públicos do seu país. 

3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos; e deve 
exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio 
universal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


ARTIGO 22.º 
Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode 
legitimamente exigir a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais 
indispensáveis, graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de harmonia 
com a organização e os recursos de cada país. 


ARTIGO 23.º 

1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições 
equitativas e satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego. 

2. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual. 

3. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe 
permita e à sua família uma existência conforme com a dignidade humana, e 
completada, se possível, por todos os outros meios de protecção social. 

4. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas sindicatos e de se filiar 
em sindicatos para a defesa dos seus interesses. 


ARTIGO 24.º 
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Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, a uma limitação 
razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas. 


ARTIGO 25.º 

1. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua 
família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao 
alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem 
direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou 
noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da 
sua vontade. 

2. A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as 
crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma protecção social. 


ARTIGO 26.º 

1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a 
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O 
ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores 
deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito. 

2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem 
como o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educação a dar 
aos filhos. 


ARTIGO 27.º 
1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que 
deste resultam. 
2. Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer 
produção científica, literária ou artística da sua autoria. 


ARTIGO 28.º 
Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma 
ordem capaz de tomar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciados na 
presente Declaração. 


ARTIGO 29.º 

1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o 
livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade. 

2. No exercício destes direitos e no gozo destas liberdades ninguém está sujeito 
senão às limitações estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o 
reconhecimento e o respeito dos direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as 
justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade 
democrática. 

3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente 
aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 
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ARTIGO 30.º 
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a 
envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indivíduo o direito de se entregar a 
alguma actividade ou de praticar algum acto destinado a destruir os direitos e liberdades 
aqui enunciados. 
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Anexo IV 


PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS ECONÓMICOS, 
SOCIAIS E CULTURAIS” 


Preâmbulo 
Os Estados Partes no presente Pacto: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados na Carta das 
Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
Justiça e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana; 


Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, o ideal do ser humano livre, liberto do medo e da miséria não pode ser 
realizado a menos que sejam criadas condições que permitam a cada um desfrutar dos 
seus direitos económicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e 
políticos; 


Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de 
promover o respeito universal e efectivo dos direitos e liberdades do homem; 


Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres para com outrem 
e para com a colectividade à qual pertence e é chamado a esforçar-se pela promoção e 


respeito dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 


Acordam nos seguintes artigos: 





Adoptado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela Assembleia Gerak na sua Resolução 2200 A 
(XX1) de 16 de Dezembro de 1966. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 3 de janeiro de 1976, de acordo com o disposto no artigo 
27 
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PRIMEIRA PARTE 


ARTIGO 1.º 

1. Todos os povos tem o direito a dispor deles mesmos. Em virtude deste direito, eles 
determinam livremente o seu estatuto político e asseguram livremente o seu 
desenvolvimento económico, social e cultural. 

2. Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor livremente das suas 
riquezas e dos seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações que decorrem da 
cooperação económica internacional, fundada sobre o princípio do interesse mútuo e do 
direito internacional. Em nenhum caso poderá um povo ser privado dos seus meios de 
subsistência. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto, incluindo aqueles que têm responsabilidade 
pela administração dos territórios não autónomos e territórios sob tutela, devem 
promover a realização do direito dos povos a disporem deles mesmos e respeitar esse 
direito, em conformidade com as disposições da Carta das Nações Unidas. 


SEGUNDA PARTE 


ARTIGO 2.º 

1. Cada um dos Estados Partes no presente Pacto compromete-se a agir, quer com o 
seu próprio esforço, quer com a assistência e cooperação internacionais, especialmente 
nos planos económico e técnico, no máximo dos seus recursos disponíveis, de modo a 
assegurar progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente 
Pacto por todos os meios apropriados, incluindo em particular por meio de medidas 
legislativas. 

2. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a garantir que os direitos 
nele enunciados serão exercidos sem discriminação alguma baseada em motivos de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião politica ou qualquer outra opinião, origem 
nacional ou social, fortuna, nascimento, qualquer outra situação. 

3. Os países em vias de desenvolvimento, tendo em devida conta os direitos do 
homem e a respectiva economia nacional, podem determinar em que medida garantirão 
os direitos económicos no presente Pacto a não nacionais. 


ARTIGO 3.º 
Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar o direito igual que 
têm o homem e a mulher ao gozo de todos os direitos económicos, sociais e culturais 
enumerados no presente Pacto. 


ARTIGO 4.º 
Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que, no gozo dos direitos 
assegurados pelo Estado, em conformidade com o presente Pacto, o Estado só pode 
submeter esses direitos às limitações estabelecidas pela lei, unicamente na medida 
compatível com a natureza desses direitos e exclusivamente com o fim de promover o 
bem-estar geral numa sociedade democrática. 


ARTIGO 5.º 
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1. Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada como implicando 
para um Estado, uma colectividade ou um indivíduo qualquer direito de se dedicar a 
uma actividade ou de realizar um acto visando a destruição dos direitos ou liberdades 
reconhecidos no presente Pacto ou a limitações mais amplas do que as previstas no dito 
Pacto. 

2. Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos direitos fundamentais 
do homem reconhecidos ou em vigor, em qualquer país, em virtude de leis, convenções, 
regulamentos ou costumes, sob o pretexto de que o presente Pacto não os reconhece ou 
reconhece-os em menor grau. 


TERCEIRA PARTE 


ARTIGO 6.º 

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito ao trabalho, que 
compreende o direito que têm todas as pessoas de assegurar a possibilidade de ganhar a 
sua vida por meio de um trabalho livremente escolhido ou aceite, e tomarão medidas 
apropriadas para salvaguardar esse direito. 

2. As medidas que cada um dos Estados Partes no presente Pacto tomará com vista a 
assegurar o pleno exercício deste direito devem incluir programas de orientação técnica 
e profissional, a elaboração de políticas e de técnicas capazes de garantir um 
desenvolvimento económico, social e cultural constante e um pleno emprego produtivo 
em condições que garantam o gozo das liberdades políticas e económicas fundamentais 
de cada indivíduo. 


ARTIGO 7.º 
Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas de 
gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem em especial: 


a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores; 


1) Um salário equitativo e uma remuneração igual para um trabalho de valor 
igual, sem nenhuma distinção, devendo, em particular, às mulheres ser 
garantidas condições de trabalho não inferiores âquelas de que beneficiam os 
homens, com remuneração igual para trabalho igual; 

11) Uma existência decente para eles próprios e para as suas familias, em 
conformidade com as disposições do presente Pacto; 

b) Condições de trabalho seguras e higiénicas; 

c) Iguais oportunidades para todos de promoção no seu trabalho à categoria superior 
apropriada, sujeito a nenhuma outra consideração além da antiguidade de serviço e da 
aptidão individual; 

d) Repouso, lazer e limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas 
pagas, bem como remuneração nos dias de feriados públicos. 


ARTIGO 8.º 
1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar: 
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a) O direito de todas as pessoas de formarem sindicatos e de se filiarem no 
sindicato da sua escolha, sujeito somente ao regulamento da organização 
interessada, com vista a favorecer e proteger os seus interesses económicos e 
sociais. O exercício deste direito não pode ser objecto de restrições, a não ser 
daquelas previstas na lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática, 
no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger os 
direitos e as liberdades de outrem; 

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacionais e o 
direito destas de formarem ou de se filiarem às organizações sindicais 
intemacionais; 

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente a sua actividade, sem outras 
limitações além das previstas na lei, e que sejam necessárias numa sociedade 
democrática, no interesse da segurança social ou da ordem pública ou para 
proteger os direitos e as liberdades de outrem; 

d) O direito de greve, sempre que exercido em conformidade com as leis de cada 
país. 

2. O presente artigo não impede que o exercício desses direitos seja submetido a 
restrições legais pelos membros das forças armadas, da polícia ou pelas autoridades da 
administração pública. 

3. Nenhuma disposição do presente artigo autoriza aos Estados Partes na Convenção 
de 1948 da Organização Intemacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à 
protecção do direito sindical, a adoptar medidas legislativas, que prejudiquem ou a 
aplicar a lei de modo a prejudicar as garantias previstas na dita Convenção. 


ARTIGO 9.º 
Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas 
segurança social, incluindo os seguros sociais. 
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ARTIGO 10.º 
Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que: 


1. Uma protecção e uma assistência mais amplas possíveis serão proporcionadas à 
família, que é o núcleo elementar natural e fundamental da sociedade, particularmente 
com vista à sua formação e no tempo durante o qual ela tem a responsabilidade de criar 
e educar os filhos. O casamento deve ser livremente consentido pelos futuros esposos. 

2. Uma protecção especial deve ser dada às mães durante um período de tempo 
razoável antes e depois do nascimento das crianças. Durante este mesmo período as 
mães trabalhadoras devem beneficiar de licença paga ou de licença acompanhada de 
serviços de segurança social adequados. 

3. Medidas especiais de protecção e de assistência devem ser tomadas em benefício 
de todas as crianças e adolescentes, sem discriminação alguma derivada de razões de 
patemidade ou outras. Crianças e adolescentes devem ser protegidos contra a 
exploração económica e social. O seu emprego em trabalhos de natureza a comprometer 
a sua moralidade ou a sua saúde, capazes de pôr em perigo a sua vida, ou de prejudicar 
o seu desenvolvimento normal deve ser sujeito à sanção da lei. Os Estados devem 
também fixar os limites de idade abaixo dos quais o emprego de mão-de-obra infantil 
será interdito e sujeito às sanções da lei. 
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quanto qualquer outro. Minha única preocupação fora 
do universo das idéias era com os homens, e eu deveria 
estar preparada para fazer valer meu direito tanto às idéias 
quanto a eles. (GORDIMER, 1992, p.35). 


Menos de vinte anos depois, a situação parecia ser diferente dessa 
enfrentada por Nadine Gordimer. O padrão revolucionário, supostamente 
universalista e realmente sexista dos direitos humanos dos homens, ainda 
resistia, mas também é certo que o feminismo, como prática sociale protesto 
político, tinha vindo para incorporar a outra metade da humanidade aos 
direitos humanos. Para entender melhor essa dimensão, é chegada a hora 
de retornar ao velho mestre Hobsbawm; 


O que realmente transformou o mundo foi a revolução 
cultural da década de 1960. O ano de 1968 pode ter sido 
menos um ponto decisivo na história do século XX do que 
o ano de 1965, que não teve qualquer significação política, 
mas foi o ano em que pela primeira vez a indústria francesa 
de roupas produziu mais calças femininas do que saias, e no 
qual o número de seminaristas católicos romanos começou 
a declinar visivelmente. (HOBSBAWM, 2002, p.290).. 


Com efeito, seria a demonstração histórica de que castidade e 
fé não garantiam a nenhuma criatura vivente qualquer direito humano, 
menos ainda às mulheres." 

Não poderia deixar de demonstrar agora, mesmo como uma 
conclusão em processo, que a cidade da liberdade, como preconizava 
Luther King, sofreria novos e grandes desafios na década de 1970, mas 
também grandes avanços, especialmente com o fim do colonialismo 
territorial, cujo ano de 1975 marca uma rasura profunda na persistência 
da colonialidade das relações. Não por acaso, seria o mundo português e a 
linguagem portuguesa dos direitos dos povos que exemplificam os próprios 
limites da universalidade proclamada. À assertiva de Boaventura de Sousa 
Santos me parece válida tanto para Portugal quanto para o Brasil, na época 
histórica do pós-colonialismo, isto é, depois de 1975: “uma periferia com 
o direito à imaginação do centro”. (SANTOS, p. 227-276). 


11 Sobre sexismo e racismo, ver Immanuel Wallerstein. O Capitalismo Histórico. Op. 
cit., p. 86-90. 
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ARTIGO 11.º 

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas a 
um nível de vida suficiente para si e para as suas famílias, incluindo alimentação, 
vestuário e alojamento suficientes, bem como a um melhoramento constante das suas 
condições de existência. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a 
assegurar a realização deste direito reconhecendo para este efeito a importância 
essencial de uma cooperação intemacional livremente consentida. 

2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de todas 
as pessoas de estarem ao abrigo da fome, adoptarão individualmente e por meio da 
cooperação intemacional as medidas necessárias, incluindo programas concretos: 

a) Para melhorar os métodos de produção, de conservação e de distribuição dos 
produtos alimentares pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, 
pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo desenvolvimento ou a reforma 
dos regimes agrários, de maneira a assegurar da melhor forma a valorização e a 
utilização dos recursos naturais; 

b) Para assegurar uma repartição equitativa dos recursos alimentares mundiais em 
relação às necessidades, tendo em conta os problemas que se põem tanto aos países 
importadores como aos países exportadores de produtos alimentares. 


ARTIGO 12.º 

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas de 
gozar do melhor estado de saúde física e mental possível de atingir. 

2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem com vista a 
assegurar o pleno exercício deste direito deverão compreender as medidas necessárias 
para assegurar: 

a) A diminuição da mortalidade e da mortalidade infantil, bem como o são 
desenvolvimento da criança; 

b) O melhoramento de todos os aspectos de higiene do meio ambiente e da higiene 
industrial; 

c) A profilaxia, tratamento e controlo das doenças epidémicas, endémicas, 
profissionais e outras; 

d) A criação de condições próprias a assegurar a todas as pessoas serviços médicos 
e ajuda médica em caso de doença. 


ARTIGO 13.º 

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda a pessoa à 
educação. Concordam que a educação deve visar ao pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do sentido da sua dignidade e reforçar o respeito pelos direitos 
do homem e das liberdades fundamentais. Concordam também que a educação deve 
habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa sociedade livre, promover 
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos, raciais, étnicos e 
religiosos, e favorecer as actividades das Nações Unidas para a conservação da paz. 

2. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que, a fim de assegurar o pleno 
exercício deste direito: 

a) O ensino primário deve ser obrigatório e acessível gratuitamente a todos; 
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b) O ensino secundário, nas suas diferentes formas, incluindo o ensino secundário 
técnico e profissional, deve ser generalizado e tomado acessível a todos por 
todos os meios apropriados e nomeadamente pela instauração progressiva da 
educação gratuita; 

c) O ensino superior deve ser tomado acessível a todos em plena igualdade, em 
função das capacidades de cada um, por todos os meios apropriados e 
nomeadamente pela instauração progressiva da educação gratuita; 

d) A educação de base deve ser encorajada ou intensificada, em toda a medida do 
possível, para as pessoas que não receberam instrução primária ou que não a 
receberam até ao seu termo; 

e) É necessário prosseguir activamente o desenvolvimento de uma rede escolar em 
todos os escalões, estabelecer um sistema adequado de bolsas e melhorar de 
modo contínuo as condições materiais do pessoal docente. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos 
pais ou, quando tal for o caso, dos tutores legais de escolher para seus filhos (ou 
pupilos) estabelecimentos de ensino diferentes dos poderes públicos, mas conformes às 
normas mínimas que podem ser prescritas ou aprovadas pelo Estado em matéria de 
educação, e de assegurar a educação religiosa e moral de seus filhos (ou pupilos) em 
conformidade com as suas próprias convicções. 

4. Nenhuma disposição do presente artigo deve ser interpretada como limitando a 
liberdade dos indivíduos e das pessoas morais de criar e dirigir estabelecimentos de 
ensino, sempre sob reserva de que os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente 
artigo sejam observados e de que a educação proporcionada nesses estabelecimentos 
seja conforme às normas mínimas prescritas pelo Estado. 


ARTIGO 14.º 
Todo o Estado Parte no presente Pacto que, no momento em que se toma parte, não 
pôde assegurar ainda no território metropolitano ou nos territórios sob a sua jurisdição 
ensino primário obrigatório e gratuito compromete-se a elaborar e adoptar, num prazo 
de dois anos, um piano detalhado das medidas necessárias para realizar 
progressivamente, num número razoável de anos, fixados por esse piano, a aplicação do 
princípio do ensino primário obrigatório e gratuito para todos. 


ARTIGO 15.º 
1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem a todos o direito: 


a) De participar na vida cultural; 

b) De beneficiar do progresso cientifico e das suas aplicações; 

c) De beneficiar da protecção dos interesses morais e materiais que decorrem de 
toda a produção cientifica, literária ou artística de que cada um é autor. 

2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem com vista a 
assegurarem o pleno exercido deste direito deverão compreender as que são necessárias 
para assegurar a manutenção, o desenvolvimento e a difusão da ciência e da cultura. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade 
indispensável à investigação científica e às actividades criadoras. 
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4. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem os benefícios que devem resultar 
do encorajamento e do desenvolvimento dos contactos intemacionais e da cooperação 
no domínio da ciência e da cultura. 


QUARTA PARTE 


ARTIGO 16.º 
1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-e a apresentar, em 
conformidade com as disposições da presente parte do Pacto, relatórios sobre as 
medidas que tiverem adoptado e sobre os progressos realizados com vista a assegurar o 


respeito dos direitos reconhecidos no Pacto. 
2: 


a) Todos os relatórios serão dirigidos ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que 
transmitirá cópias deles ao Conselho Económico e Social, para apreciação, em 
conformidade com as disposições do presente Pacto; 

b) O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá igualmente às 
agências especializadas cópias dos relatórios, ou das partes pertinentes dos 
relatórios, enviados pelos Estados Partes no presente Pacto que são igualmente 
membros das referidas agências especializadas, na medida em que esses 
relatórios, ou partes de relatórios, tenham relação a questões relevantes da 
competência das mencionadas agências nos termos dos seus respectivos 
instrumentos constitucionais. 


ARTIGO 17.º 

1. Os Estados Partes no presente Pacto apresentarão os seus relatórios por etapas, 
segundo um programa a ser estabelecido pelo Conselho Económico e Social, no prazo 
de um ano a contar da data da entrada em vigor do presente Pacto, depois de ter 
consultado os Estados Partes e as agências especializadas interessadas. 

2. Os relatórios podem indicar os factores e as dificuldades que impedem estes 
Estados de desempenhar plenamente as obrigações previstas no presente Pacto. 

3. No caso em que informações relevantes tenham já sido transmitidas à Organização 
das Nações Unidas ou a uma agência especializada por um Estado Parte no Pacto, não 
será necessário reproduzir as ditas informações e bastará uma referência precisa a essas 
informações. 


ARTIGO 18.º 

Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas pela Carta das Nações 
Unidas no domínio dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, o Conselho 
Económico e Social poderá concluir arranjos com as agências especializadas, com vista 
à apresentação por estas de relatórios relativos aos progressos realizados na observância 
das disposições do presente Pacto que entram no quadro das suas actividades. Estes 
relatórios poderão compreender dados sobre as decisões e recomendações adoptadas 
pelos órgãos competentes das agências especializadas sobre a referida questão da 
observância. 
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ARTIGO 19.º 
O Conselho Económico e Social pode enviar à Comissão dos Direitos do Homem 
para fins de estudo e de recomendação de ordem geral ou para informação, se for caso 
disso, os relatórios respeitantes aos direitos do homem transmitidos pelos Estados, em 
conformidade com os artigos 16.º e 17.º e os relatórios respeitantes aos direitos do 
homem comunicados pelas agências especializadas em conformidade com o artigo 18.º 


ARTIGO 20.º 
Os Estados Partes no presente Pacto e as agências especializadas interessadas podem 
apresentar ao Conselho Económico e Social observações sobre todas as recomendações 
de ordem geral feitas em virtude do artigo 19.º, ou sobre todas as menções de uma 
recomendação de ordem geral figurando num relatório da Comissão dos Direitos do 
Homem ou em todos os documentos mencionados no dito relatório. 


ARTIGO 21.º 
O Conselho Económico e Social pode apresentar de tempos a tempos à Assembleia 
Geral relatórios contendo recomendações de carácter geral e um resumo das 
informações recebidas dos Estados Partes no presente Pacto e das agências 
especializadas sobre as medidas tomadas e os progressos realizados com vista a 
assegurar o respeito geral dos direitos reconhecidos no presente Pacto. 


ARTIGO 22.º 
O Conselho Económico e Social pode levar à atenção dos outros órgãos da 
Organização das Nações Unidas, dos seus órgãos subsidiários e das agências 
especializadas interessadas que se dedicam a fomecer assistência técnica quaisquer 
questões suscitadas pelos relatórios mencionados nesta parte do presente Pacto e que 
possa ajudar estes organismos a pronunciarem-se, cada um na sua própria esfera de 
competência sobre a oportunidade de medidas intemacionais capazes de contribuir para 

a execução efectiva e progressiva do presente Pacto. 


ARTIGO 23.º 
Os Estados Partes no presente Pacto concordam que as medidas de ordem 
intemacional destinadas a assegurar a realização dos direitos reconhecidos no dito Pacto 
incluem métodos, tais como a conclusão de convenções, a adopção de recomendações, a 
prestação de assistência técnica e a organização, em ligação com os Governos 
interessados, de reuniões regionais e de reuniões técnicas, para fins de consulta e de 
estudos. 


ARTIGO 24.º 
Nenhuma disposição do presente Pacto deve ser interpretada como atentando contra 
as disposições da Carta das Nações Unidas e dos estatutos das agências especializadas 
que definem as respectivas responsabilidades dos diversos órgãos da Organização das 
Nações Unidas e das agencias especializadas no que respeita às questões tratadas no 
presente Pacto. 


ARTIGO 25.º 
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Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada como atentando contra o 
direito inerente a todos os povos de gozar e a usufruir plena e livremente das suas 
riquezas e recursos naturais. 


QUINTA PARTE 


ARTIGO 26.º 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados Membros da 
Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer das suas agências 
especializadas, de todos os Estados Partes no Estatuto do Tribunal Intemacional de 
Justiça, bem como de todos os outros Estados convidados pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a tomarem-se partes no presente Pacto. 

2. O presente Pacto está sujeito a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto do Secretário-geral da Organização das Nações Unidas. 

3. O presente Pacto será aberto à adesão de todos os Estados referidos no parágrafo 1 
do presente artigo. 

4. A adesão far-se-à pelo depósito de um instrumento de adesão junto do Secretário- 
Geral da Organização das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados 
que assinaram o presente Pacto ou que a ele aderirem acerca do depósito de cada 
instrumento de ratificação ou de adesão. 


ARTIGO 27.º 

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito junto do 
Secretário-geral da Organização das Nações Unidas do trigésimo quinto instrumento de 
ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto ou a ele aderirem 
depois do depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou de adesão, o dito 
Pacto entrará em vigor três meses depois da data do depósito por esse Estado do seu 
instrumento de ratificação ou de adesão. 


ARTIGO 28.º 
As disposições do presente Pacto aplicam-se, sem quaisquer limitações ou 
excepções, a todas as unidades constitutivas dos Estados Federais. 


ARTIGO 29.º 

1. Todo o Estado Parte no presente Pacto pode propor uma emenda e depositar o 
respectivo texto junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O 
Secretário-Geral transmitira então todos os projectos de emenda aos Estados Partes no 
presente Pacto, pedindo-lhes que indiquem se desejam que se convoque uma 
conferência de Estados Partes para examinar essas projectos e submetê-los à votação. 
Se um terço, pelo menos, dos Estados se declararem a favor desta convocação, o 
Secretário-Geral convocará a conferência sob os auspícios da Organização das Nações 
Unidas. Toda a emenda adoptada pela maioria dos Estados presentes e votantes na 
conferência será submetida para aprovação à Assembleia Geral das Nações Unidas. 
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2. As emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas e aceites, em conformidade com as respectivas regras constitucionais, 
por uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto. 

3. Quando as emendas entram em vigor, elas vinculam os Estados Partes que as 
aceitaram, ficando os outros Estados Partes ligados pelas disposições do presente Pacto 
e por todas as emendas anteriores que tiverem aceite. 


ARTIGO 30.º 
Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 26.º, o 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados visados 
no parágrafo 1 do dito artigo: 
a) Acerca das assinaturas apostas ao presente Pacto e acerca dos instrumentos de 
ratificação e de adesão depositados em conformidade com o artigo 26.º; 
b) Acerca da data em que o presente Pacto entrar em vigor em conformidade com o 
artigo 27.º e acerca da data em que entrarão em vigor as emendas previstas no 
artigo 29.º 


ARTIGO 31.º 
1. O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo fazem 
igual fé, será depositado nos arquivos das Nações Unidas. 
2. O Secretário-geral da Organização das Nações Unidas transmitira cópias 
certificadas do presente Pacto a todos os Estados visados no artigo 26.º 


120 


Anexo V 


PACTO INTENACIONAL 
SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS* 


Preâmbulo 
Os Estados Partes no presente Pacto: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados na Carta das 
Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
Justiça e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana; 


Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, o ideal do ser humano livre, usufruindo das liberdades civis e politicas e 
liberto do medo e da miséria, não pode ser realizado a menos que sejam criadas 
condições que permitam a cada um gozar dos seus direitos civis e políticos, bem como 
dos seus direitos económicos, sociais e culturais; 


Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de 
promover o respeito universal e efectivo dos direitos e das liberdades do homem; 


Tomando em consideração o facto de que o individuo tem deveres em relação a 
outrem e em relação à colectividade a que pertence e tem a responsabilidade de se 
esforçar a promover e respeitar os direitos reconhecidos no presente Pacto: 


Acordam o que segue: 


PRIMEIRA PARTE 


ARTIGO 1.º 
1. Todos os povos têm o direito a dispor deles mesmos. Em virtude deste direito, eles 
determinam livremente o seu estatuto político e dedicam-se livremente ao seu 
desenvolvimento económico, social e cultural. 
2. Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor livremente das suas 
riquezas e dos seus recursos naturais, sem prejuízo de quaisquer obrigações que 





* —Adoptado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela Assembleia Geral na sua Resolução 2200 A 
(XX1) de 16 de Dezembro de 1966. 
Entrada em vigor na ordem internacional: 23 de Março de 1976, de acordo com o disposto no artigo 
49.º 
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decorrem da cooperação económica intemacional, fundada sobre o principio do 
interesse mútuo e do direito intemacional. Em nenhum caso pode um povo ser privado 
dos seus meios de subsistência. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto, incluindo aqueles que têm a responsabilidade 
de administrar territórios não autónomos e territórios sob tutela, são chamados a 
promover a realização do direito dos povos a disporem de si mesmos e a respeitar esse 
direito, conforme às disposições da Carta das Nações Unidas. 


SEGUNDA PARTE 


ARTIGO 2.º 

1. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a respeitar e a garantir a 
todos os indivíduos que se encontrem nos seus territórios e estejam sujeitos à sua 
jurisdição os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem qualquer distinção, derivada, 
nomeadamente, de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião politica, ou 
de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de propriedade ou de 
nascimento, ou de outra situação. 

2. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a adoptar, de acordo com os 
seus processos constitucionais e com as disposições do presente Pacto, as medidas que 
permitam a adopção de decisões de ordem legislativa ou outra capazes de dar efeito aos 
direitos reconhecidos no presente Pacto que ainda não estiverem em vigor. 

3. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a: 


a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos e liberdades reconhecidos no 
presente Pacto forem violados disponham de recurso eficaz, mesmo no caso de a 
violação ter sido cometida por pessoas agindo no exercício das suas funções 
oficiais; 

b) Garantir que a competente autoridade judiciária, administrativa ou legislativa, ou 
qualquer outra autoridade competente, segundo a legislação do Estado, estatua 
sobre os direitos da pessoa que forma o recurso, e desenvolver as possibilidades 
de recurso jurisdicional; 

c) Garantir que as competentes autoridades façam cumprir os resultados de 
qualquer recurso que for reconhecido como justificado. 


ARTIGO 3.º 
Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar o direito igual dos 
homens e das mulheres a usufruir de todos os direitos civis e políticos enunciados no 
presente Pacto. 


ARTIGO 4.º 
1. Em tempo de uma emergência pública que ameaça a existência da nação e cuja 
existência seja proclamada por um acto oficial, os Estados Partes no presente Pacto 
podem tomar, na estrita medida em que a situação o exigir, medidas que derroguem as 
obrigações previstas no presente Pacto, sob reserva de que essas medidas não sejam 
incompatíveis com outras obrigações que lhes impõe o direito intemacional e que elas 
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não envolvam uma discriminação fundada unicamente sobre a raça, a cor, o sexo, a 
língua, a religião ou a origem social. 

2. A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação aos artigos 6.º, 7.º, 8.º, 
parágrafos 1 e 2,11.º,15.º,16.º e 18.º 

3. Os Estados Partes no presente Pacto que usam do direito de derrogação devem, 
por intermédio do Secretário-geral da Organização das Nações Unidas, informar 
imediatamente os outros Estados Partes acerca das disposições derrogadas, bem como 
os motivos dessa derrogação. Uma nova comunicação será feita pela mesma via na data 
em que se pôs fim a essa derrogação. 


ARTIGO 5.º 

1. Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada como implicando 
para um Estado, um grupo ou um individuo qualquer direito de se dedicar a uma 
actividade ou de realizar um acto visando a destruição dos direitos e das liberdades 
reconhecidos no presente Pacto ou as suas limitações mais amplas que as previstas no 
dito Pacto. 

2. Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos direitos fundamentais 
do homem reconhecidos ou em vigor em todo o Estado Parte no presente Pacto em 
aplicação de leis, de convenções, de regulamentos ou de costumes, sob pretexto de que 
o presente Pacto não os reconhece ou reconhece-os em menor grau. 


TERCEIRA PARTE 


ARTIGO 6.º 

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Este direito deve ser protegido pela 
lei: ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida. 

2. Nos países em que a pena de morte não foi abolida, uma sentença de morte sã 
pode ser pronunciada para os crimes mais graves, em conformidade com a legislação 
em vigor, no momento em que o crime foi cometido e que não deve estar em 
contradição com as disposições do presente Pacto nem com a Convenção para a 
Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. Esta pena não pode ser aplicada senão 
em virtude de um juízo definitivo pronunciado por um tribunal competente. 

3. Quando a privação da vida constitui o crime de genocídio fica entendido que 
nenhuma disposição do presente artigo autoriza um Estado Parte no presente Pacto a 
derrogar de alguma maneira qualquer obrigação assumida em virtude das disposições da 
Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. 

4. Qualquer individuo condenado à morte terá o direito de solicitar o perdão ou a 
comutação da pena. A amnistia, o perdão ou a comutação da pena de morte podem ser 
concedidos em todos os casos. 

5. Uma sentença de morte não pode ser pronunciada em casos de crimes cometidos 
por pessoas de idade inferior a 18 anos e não pode ser executada sobre mulheres 
grávidas. 

6. Nenhuma disposição do presente artigo pode ser invocada para retardar ou impedir 
a abolição da pena capital por um Estado Parte no presente Pacto. 


ARTIGO 7.º 
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Ninguém será submetido à tortura nem a pena ou a tratamentos cruéis, inumanos ou 
degradantes. Em particular, e interdito submeter uma pessoa a uma experiência médica 
ou cientifica sem o seu livre consentimento. 


ARTIGO 8.º 
1. Ninguém será submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico de escravos, sob 
todas as suas formas, são interditos. 


2. Ninguém será mantido em servidão. 
Es 


a) Ninguém será constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório; 

b) A alínea a) do presente paragrafo não pode ser interpretada no sentido de proibir, 
em certos países onde crimes podem ser punidos de prisão acompanhada de 
trabalhos forçados, o cumprimento de uma pena de trabalhos forçados, infligida 
por um tribunal competente; 

c) Não é considerado como trabalho forçado ou obrigatório no sentido do presente 
parágrafo: 

1) Todo o trabalho não referido na alínea b) normalmente exigido de um 
individuo que é detido em virtude de uma decisão judicial legitima ou que 
tendo sido objecto de uma tal decisão é libertado condicionalmente; 

11) Todo o serviço de carácter militar e, nos países em que a objecção por 
motivos de consciência é admitida, todo o serviço nacional exigido pela lei dos 
objectores de consciência, 

11) Todo o serviço exigido nos casos de força maior ou de sinistros que 
ameacem a vida ou o bem-estar da comunidade; 

iv) Todo o trabalho ou todo o serviço formando parte das obrigações cívicas 
normais. 


ARTIGO 9.º 

1. Todo o individuo tem direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. Ninguém 
pode ser objecto de prisão ou detenção arbitrária. Ninguém pode ser privado da sua 
liberdade a não ser por motivo e em conformidade com processos previstos na lei. 

2. Todo o individuo preso será informado, no momento da sua detenção, das razões 
dessa detenção e receberá notificação imediata de todas as acusações apresentadas 
contra ele. 

3. Todo o indivíduo preso ou detido sob acusação de uma infracção penal será 
prontamente conduzido perante um juiz ou uma outra autoridade habilitada pela lei a 
exercer funções judiciárias e deverá ser julgado num prazo razoável ou libertado. A 
detenção prisional de pessoas aguardando julgamento não deve ser regra geral, mas a 
sua libertação pode ser subordinada a garantir que assegurem a presença do interessado 
no julgamento em qualquer outra fase do processo e, se for caso disso, para execução da 
sentença. 

4. Todo o individuo que se encontrar privado de liberdade por prisão ou detenção 
terá o direito de intentar um recurso perante um tribunal, a fim de que este estatua sem 
demora sobre a legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação se a detenção for 
ilegal. 
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Destarte, não se pode terminar esse fio de história, sem a necessária 
dialógica de que os preceitos revolucionários das gerações que derrubaram 
O racismo territorial e a misoginia sexista, possam se realizar em nós como 
uma verdade desarmada, conforme frisou Luther King: “Ouso acreditar 
que as pessoas, em todas as partes, possam ter três refeições ao dia para os 
seus corpos; educação e cultura para as suas mentes; e dignidade, igualdade 
e liberdade pata os seus espíritos”. (KING, 2006, p. 92). 
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5. Todo o individuo vítima de prisão ou de detenção ilegal terá direito a 
compensação. 


ARTIGO 10.º 
1. Todos os indivíduos privados da sua liberdade devem ser tratados com 
humanidade e com respeito da dignidade inerente à pessoa humana. 


2: 

a) Pessoas sob acusação serão, salvo circunstâncias excepcionais, separadas dos 
condenados e submetidas a um regime distinto, apropriado à sua condição de 
pessoas não condenadas, 

b) Jovens sob detenção serão separados dos adultos e o seu caso será decidido o 
mais rapidamente possível. 

3. O regime penitenciário comportará tratamento dos reclusos cujo fim essencial é a 
sua emenda e a sua recuperação social. Delinquentes jovens serão separados dos adultos 
e submetidos a um regime apropriado à sua idade e ao seu estatuto legal. 


ARTIGO 11.º 
Ninguém pode ser aprisionado pela única razão de que não está em situação de 
executar uma obrigação contratual. 


ARTIGO 12.º 

1. Todo o individuo legalmente no território de um Estado tem o direito de circular 
livremente e de ai escolher livremente a sua residência. 

2. Todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, incluindo o seu. 

3. Os direitos mencionados acima não podem ser objecto de restrições, a não ser que 
estas estejam previstas na lei e sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a 
ordem pública, a saúde ou a moralidade públicas ou os direitos e liberdades de outrem e 
sejam compatíveis com os outros direitos reconhecidos pelo presente Pacto. 

4. Ninguém pode ser arbitrariamente privado do direito de entrar no seu próprio pais. 


ARTIGO 13.º 

Um estrangeiro que se encontre legalmente no território de um Estado Parte no 
presente Pacto não pode ser expulso, a não ser em cumprimento de uma decisão tomada 
em conformidade com a lei e, a menos que razões imperiosas de segurança nacional a 
isso se oponham, deve ter a possibilidade de fazer valer as razoes que militam contra a 
sua expulsão e de fazer examinar o seu caso pela autoridade competente ou por uma ou 
várias pessoas especialmente designadas pela dita autoridade, fazendo-se representar 
para esse fim. 


ARTIGO 14.º 
1. Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pessoas têm direito a que 
a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um tribunal competente, 
independente e imparcial, estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de 
qualquer acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações sobre os 
seus direitos e obrigações de carácter civil. As audições à porta fechada podem ser 
determinadas durante a totalidade ou uma parte do processo, seja no interesse dos bons 
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costumes, da ordem pública ou da segurança nacional numa sociedade democrática, seja 
quando o interesse da vida privada das partes em causa o exija, seja ainda na medida em 
que o tribunal o considerar absolutamente necessário, quando, por motivo das 
circunstâncias particulares do caso, a publicidade prejudicasse os interesses da justiça; 
todavia qualquer sentença pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, salvo 
se o interesse de menores exigir que se proceda de outra forma ou se o processo respeita 
a diferendos matrimoniais ou à tutela de crianças. 

2. Qualquer pessoa acusada de infracção penal é de direito presumida inocente até 
que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida. 

3. Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal terá direito, em plena igualdade, 
pelo menos às seguintes garantias: 

a) A ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de modo 
detalhado, acerca da natureza e dos motivos da acusação apresentada contra ela; 

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a preparação da defesa e a 
comunicar com uni advogado da sua escolha; 

c) A ser julgada sem demora excessiva; 

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a ter a assistência de 
um defensor da sua escolha, se não tiver defensor, a ser informada do seu direito 
de ter um e, sempre que o interesse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um 
defensor oficioso, a titulo gratuito no caso de não ter meios para o remunerar; 

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter a 
comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições 
das testemunhas de acusação, 

f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não compreender ou não 
falar a língua utilizada no tribunal; 

£) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a confessar-se culpada. 

4. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta a sua idade e o 
interesse que apresenta a sua reabilitação. 

5. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de fazer examinar por 
uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade e a sentença em conformidade 
com a lei. 

6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou quando é 
concedido o indulto, porque um facto novo ou recentemente revelado prova 
concludentemente que se produziu um erro judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena 
em virtude dessa condenação será indemnizada, em conformidade com a lei, a menos 
que se prove que a não revelação em tempo útil do facto desconhecido lhe é imputável 
no todo ou em parte. 

7. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de unia infracção da 
qual já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença definitiva, em 
conformidade com a lei e o processo penal de cada país. 


ARTIGO 15.º 
1. Ninguém será condenado por actos ou omissões que não constituam um acto 
delituoso, segundo o direito nacional ou internacional, no momento em que foram 
cometidos. Do mesmo modo não será aplicada nenhuma pena mais forte do que aquela 
que era aplicável no momento em que a infracção foi cometida. Se posteriormente a esta 
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infracção a lei prevê a aplicação de uma pena mais ligeira, o delinquente deve 
beneficiar da alteração. 

2. Nada no presente artigo se opõe ao julgamento ou à condenação de qualquer 
indivíduo por motivo de actos ou omissões que no momento em que foram cometidos 
eram tidos por criminosos, segundo os princípios gerais de direito reconhecidos pela 
comunidade das nações. 


ARTIGO 16.º 
Toda e qualquer pessoa tem direito ao reconhecimento, em qualquer lugar, da sua 
personalidade jurídica. 


ARTIGO 17.º 
1. Ninguém será objecto de intervenções arbitrárias ou ilegais na sua vida privada, na 
sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem de atentados ilegais à sua 
honra e à sua reputação. 
2. Toda e qualquer pessoa tem direito à protecção da lei contra tais intervenções ou 
tais atentados. 


ARTIGO 18.º 

1. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de 
religião; este direito implica a liberdade de ter ou de adoptar uma religião ou uma 
convicção da sua escolha, bem como a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua 
convicção, individualmente ou conjuntamente com outros, tanto em público como em 
privado, pelo culto, cumprimento dos ritos, as práticas e o ensino. 

2. Ninguém será objecto de pressões que atentem à sua liberdade de ter ou de adoptar 
unia religião ou uma convicção da sua escolha. 

3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções só pode ser objecto 
de restrições previstas na lei e que sejam necessárias à protecção de segurança, da 
ordem e da saúde públicas ou da moral e das liberdades e direitos fundamentais de 
outrem. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos 
pais e, em caso disso, dos tutores legais a fazerem assegurar a educação religiosa e 
moral dos seus filhos e pupilos, em conformidade com as suas próprias convicções. 


ARTIGO 19.º 

1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 

2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; este direito 
compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a 
espécie, sem consideração de fronteiras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artística, 
ou por qualquer outro meio à sua escolha. 

3. O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 do presente artigo comporta 
deveres e responsabilidades especiais. Pode, em consequência, ser submetido a certas 
restrições, que devem, todavia, ser expressamente fixadas na lei e que são necessárias: 

a) o respeito dos direitos ou da reputação de outrem; 
b) A salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde e da 
moralidade públicas. 
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ARTIGO 20.º 
1. Toda a propaganda em favor da guerra deve ser interditada pela lei. 
2. Todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que constitua uma incitação à 
discriminação, à hostilidade ou a violência deve ser interditado pela lei. 


ARTIGO 21.º 
O direito de reunião pacifica e reconhecido. O exercício deste direito só pode ser 
objecto de restrições impostas em conformidade com a lei e que são necessárias numa 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança pública, da 
ordem pública ou para proteger a saúde e a moralidade públicas ou os direitos e as 
liberdades de outrem. 


ARTIGO 22.º 

1. Toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente com outras, 
incluindo o direito de constituir sindicatos e de a eles aderir para a protecção dos seus 
interesses. 

2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que 
são necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da 
segurança pública, da ordem pública e para proteger a saúde ou a moralidade públicas 
ou os direitos e as liberdades de outrem. O presente artigo não impede de submeter a 
restrições legais o exercício deste direito por parte de membros das forças armadas e da 
policia. 

3. Nenhuma disposição do presente artigo permite aos Estados Partes na Convenção 
de 1948 da Organização Internacional do Trabalho respeitante a liberdade sindical e à 
protecção do direito sindical tomar medidas legislativas que atentem ou aplicar a lei de 
modo a atentar contra as garantias previstas na dita Convenção. 


ARTIGO 23.º 

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
protecção da sociedade e do Estado. 

2. O direito de se casar e de fundar uma família é reconhecido ao homem e à mulher 
a partir da idade núbil. 

3. Nenhum casamento pode ser concluído sem o livre e pleno consentimento dos 
futuros esposos. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto tomarão as medidas necessárias para 
assegurar a igualdade dos direitos e das responsabilidades dos esposos em relação ao 
casamento, durante a constância do matrimónio e aquando da sua dissolução. Em caso 
de dissolução, serão tomadas disposições a fim de assegurar aos filhos a protecção 
necessária. 


ARTIGO 24.º 
1. Qualquer criança, sem nenhuma discriminação de raça, cor, sexo, língua, religião, 
origem nacional ou social, propriedade ou nascimento, tem direito, da parte da sua 
família, da sociedade e do Estado, às medidas de protecção que exija a sua condição de 
menor. 
2. Toda e qualquer criança deve ser registada imediatamente após o nascimento e ter 
um nome. 


128 


3. Toda e qualquer criança tem o direito de adquirir uma nacionalidade. 


ARTIGO 25.º 
Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma das discriminações 
referidas no artigo 2.'e sem restrições excessivas: 

a) De tomar parte na direcção dos negócios públicos, directamente ou por 
intermédio de representantes livremente eleitos; 

b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, honestas, por sufrágio universal e 
igual e por escrutínio secreto, assegurando a livre expressão da vontade dos 
eleitores; 

c) De aceder, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país. 


ARTIGO 26.º 
Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação, a igual 
protecção da lei. A este respeito, a lei deve proibir todas as discriminações e garantir a 
todas as pessoas protecção igual e eficaz contra toda a espécie de discriminação, 
nomeadamente por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião 
politica ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de propriedade, de 
nascimento ou de qualquer outra situação. 


ARTIGO 27.º 
Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, as pessoas 
pertencentes a essas minorias não devem ser privadas do direito de ter, em comum com 
os outros membros do seu grupo, a sua própria vida cultural, de professar e de praticar a 
sua própria religião ou de empregar a sua própria língua. 


QUARTA PARTE 


ARTIGO 28.º 

1. É instituído um Comité dos Direitos do Homem (a seguir denominado Comité no 
presente Pacto). Este Comité é composto de dezoito membros e tem as funções 
definidas a seguir. 

2. O Comité é composto de nacionais dos Estados Partes do presente Pacto, que 
devem ser personalidades de alta moralidade e possuidoras de reconhecida competência 
no domínio dos direitos do homem. Ter-se-ã em conta o interesse, que se verifique, da 
participação nos trabalhos do Comité de algumas pessoas que tenham experiência 
jurídica.. 

3. Os membros do Comité são eleitos e exercem funções a título pessoal. 


ARTIGO 29.º 
1. Os membros do Comité serão eleitos, por escrutínio secreto, de uma lista de 
indivíduos com as habilitações previstas no artigo 28.º e nomeados para o fim pelos 
Estados Partes no presente Pacto. 
2. Cada Estado Parte no presente Pacto pode nomear não mais de dois indivíduos, 
que serão seus nacionais. 
3. Qualquer indivíduo será elegível à renomeação. 
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ARTIGO 30.º 

1. A primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses depois da data da entrada 
em vigor do presente Pacto. 

2. Quatro meses antes, pelo menos, da data de qualquer eleição para o Comité, que 
não seja uma eleição em vista a preencher uma vaga declarada em conformidade com o 
artigo 34.º, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convidará por escrito 
os Estados Partes no presente Pacto a designar, num prazo de três meses, os candidatos 
que eles propõem como membros do Comité. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfabética de todas as 
pessoas assim apresentadas, mencionando os Estados Partes que as nomearam, e 
comunicà-la-à aos Estados Partes no presente Pacto o mais tardar um mês antes da data 
de cada eleição. 

4. Os membros do Comité serão eleitos no decurso de uma reunião dos Estados 
Partes no presente Pacto, convocada pelo Secretário-geral das Nações Unidas na sede 
da Organização. Nesta reunião, em que o quórum é constituído por dois terços dos 
Estados Partes no presente Pacto, serão eleitos membros do Comité os candidatos que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes 
dos Estados Partes presentes e votantes. 


ARTIGO 31.º 
1. O Comité não pode incluir mais de um nacional de um mesmo Estado. 
2. Nas eleições para o Comité ter-se-à em conta a repartição geográfica equitativa e a 
representação de diferentes tipos de civilização, bem como dos principais sistemas 
jurídicos. 


ARTIGO 32.º 

1. Os membros do Comité são eleitos por quatro anos. São reelegíveis no caso de 
serem novamente propostos. Todavia, o mandato de nove membros eleitos aquando da 
primeira votação terminará ao fim de dois anos; imediatamente depois da primeira 
eleição, os nomes destes nove membros serão tirados à sorte pelo presidente da reunião 
referida no parágrafo 4 do artigo 30.º 

2. À data da expiração do mandato, as eleições terão lugar em conformidade com as 
disposições dos artigos precedentes da presente parte do Pacto. 


ARTIGO 33.º 

1. Se, na opinião unânime dos outros membros, um membro do Comité cessar de 
cumprir as suas funções por qualquer causa que não seja por motivo de uma ausência 
temporária, o presidente do Comité informará o Secretário-Geral das Nações Unidas, o 
qual declarará vago o lugar que ocupava o dito membro. 

2. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité, o presidente 
informará imediatamente o Secretário-geral das Nações Unidas, que declarara o lugar 
vago a contar da data da morte ou daquela em que a demissão produzir efeito. 


ARTIGO 34.º 
1. Quando uma vaga for declarada em conformidade com o artigo 33.º e se O 
mandato do membro a substituir não expirar nos seis meses que seguem à data na qual a 
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vaga foi declarada, o Secretário-geral das Nações Unidas avisará os Estados Partes no 
presente Pacto de que podem designar candidatos num prazo de dois meses, em 
conformidade com as disposições do artigo 29.º, com vista a prover a vaga. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfabética das pessoas 
assim apresentadas e comunicá-la-à aos Estados Partes no presente Pacto. A eleição 
destinada a preencher a vaga terá então lugar, em conformidade com as relevantes 
disposições desta parte do presente Pacto. 

3. Um membro do Comité eleito para um lugar declarado vago, em conformidade 
com o artigo 33.º, faz parte do Comité até à data normal de expiração do mandato do 
membro cujo lugar ficou vago no Comité, em conformidade com as disposições do 
referido artigo. 


ARTIGO 35.º 
Os membros do Comité recebem, com a aprovação da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, emolumentos provenientes dos recursos financeiros das Nações Unidas em 
termos e condições fixados pela Assembleia Geral, tendo em vista a importância das 
funções do Comité. 


ARTIGO 36.º 
O Secretário-Geral das Nações Unidas porá à disposição do Comité o pessoal e os 
meios materiais necessários para o desempenho eficaz das funções que lhe são 
confiadas em virtude do presente Pacto. 


ARTIGO 37.º 
1. O Secretário-geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comité, na 
sede da Organização. 
2. Depois da sua primeira reunião o Comité reunir-se-à em todas as ocasiões 
previstas no seu regulamento interno. 
3. As reuniões do Comité terão normalmente lugar na sede da Organização das 
Nações Unidas ou no Departamento das Nações Unidas em Genebra. 


ARTIGO 38.º 
Todos os membros do Comité devem, antes de entrar em funções, tomar, em sessão 
pública, o compromisso solene de cumprir as suas funções com imparcialidade e com 
consciência. 


ARTIGO 39.º 
1. O Comité elegerá o seu secretariado por um período de dois anos. Os membros do 
secretariado são reelegíveis. 
2. O Comité elaborará o seu próprio regulamento interno; este deve, todavia, conter, 
entre outras, as seguintes disposições: 
a) O quórum é de doze membros; 
b) As decisões do Comité são tomadas por maioria dos membros presentes. 


ARTIGO 40.º 
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1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a apresentar relatórios sobre 
as medidas que houverem tomado e dêem efeito aos direitos nele consignados e sobre 
os progressos realizados no gozo destes direitos: 

a) Dentro de um ano a contar da data de entrada em vigor do presente Pacto, cada 
Estado Parte interessado; 
b) E ulteriormente, cada vez que o Comité o solicitar. 

2. Todos os relatórios serão dirigidos ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que os 
transmitirá ao Comité para apreciação. Os relatórios deverão indicar quaisquer factores 
e dificuldades que afectem a execução das disposições do presente Pacto. 

3. O Secretário-geral das Nações Unidas pode, após consulta ao Comité, enviar às 
agências especializadas interessadas cópia das partes do relatório que possam ter 
relação com o seu domínio de competência. 

4. O Comité estudará os relatórios apresentados pelos Estados Partes no presente 
Pacto, e dirigira aos Estados Partes os seus próprios relatórios, bem como todas as 
observações gerais que julgar apropriadas. O Comité pode igualmente transmitir ao 
Conselho Económico e Social essas suas observações acompanhadas de cópias dos 
relatórios que recebeu de Estados Partes no presente Pacto. 

5. Os Estados Partes no presente Pacto podem apresentar ao Comité os comentários 
sobre todas as observações feitas em virtude do parágrafo 4 do presente artigo. 


ARTIGO 41.º 

1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode, em virtude do presente artigo, 
declarar, a todo o momento, que reconhece a competência do Comité para receber e 
apreciar comunicações nas quais um Estado Parte pretende que um outro Estado Parte 
não cumpre as suas obrigações resultantes do presente Pacto. As comunicações 
apresentadas em virtude do presente artigo não podem ser recebidas e examinadas, a 
menos que emanem de um Estado Parte que fez uma declaração reconhecendo, no que 
lhe diz respeito, a competência do Comité. O Comité não receberá nenhuma 
comunicação que interesse a um Estado Parte que não fez uma tal declaração. O 
processo abaixo indicado aplica-se em relação às comunicações recebidas em 
conformidade com o presente artigo: 

a) Se um Estado Parte no presente Pacto julgar que um outro Estado igualmente 
Parte neste Pacto não aplica as respectivas disposições, pode chamar, por 
comunicação escrita, a atenção desse Estado sobre a questão. Num prazo de três 
meses a contar da recepção da comunicação o Estado destinatário apresentará ao 
Estado que lhe dirigiu a comunicação explicações ou quaisquer outras 
declarações escritas elucidando a questão, que deverão incluir, na medida do 
possível e do útil, indicações sobre as regras de processo e sobre os meios de 
recurso, quer os já utilizados, quer os que estão em instancia, quer os que 
permanecem abertos; 

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data de recepção da comunicação 
original pelo Estado destinatário, a questão não foi regulada satisfatoriamente 
para os dois Estados interessados, tanto um como o outro terão o direito de a 
submeter ao Comité, por meio de uma notificação feita ao Comité bem como ao 
outro Estado interessado; 

c) O Comité só tomará conhecimento de um assunto que lhe é submetido depois de 
se ter assegurado de que todos os recursos internos disponíveis foram utilizados 
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e esgotados, em conformidade com os princípios de direito internacional 
geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplica nos casos em que os processos 
de recurso excedem prazos razoáveis; 

d) O Comité realizará as suas audiências à porta fechada quando examinar as 
comunicações previstas no presente artigo; 

e) Sob reserva das disposições da alínea c), o Comité põe os seus bons ofícios à 
disposição dos Estados Partes interessados, a fim de chegar a uma solução 
amigável da questão, fundamentando-se no respeito dos direitos do homem e nas 
liberdades fundamentais, tais como os reconhece o presente Pacto; 

f) Em todos os assuntos que lhe são submetidos o Comité pode pedir aos Estados 
Partes interessados visados na alínea b) que lhe forneçam todas as informações 
pertinentes; 

g) Os Estados Partes interessados visados na alínea b) têm o direito de se fazer 
representar, aquando do exame da questão pelo Comité, e de apresentar 
observações oralmente e ou por escrito; 

h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze meses a contar do 
dia em que recebeu a notificação referida na alínea b): 

1) Se uma solução pôde ser encontrada em conformidade com as disposições da 
alínea e), o Comité limitar-se-ã no seu relatório a uma breve exposição dos 
factos e da solução encontrada; 

11) Se uma solução não pôde ser encontrada em conformidade com as 
disposições da alínea e), o Comité limitar-se-à, no seu relatório, a uma breve 
exposição dos factos; o texto das observações escritas e o processo verbal das 
observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados são 
anexados ao relatório. 

Em todos os casos o relatório será comunicado aos Estados Partes 
interessados. 


2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Estados Partes no 
presente Pacto fizerem a declaração prevista no parágrafo 1 do presente artigo. A dita 
declaração será deposta pelo Estado Parte junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, 
que transmitirá cópia dela aos outros Estados Partes. Uma declaração pode ser retirada a 
todo o momento por meio de uma notificação dirigida ao Secretário-Geral. O retirar de 
uma comunicação não prejudica o exame de todas as questões que são objecto de uma 
comunicação já transmitida em virtude do presente artigo; nenhuma outra comunicação 
de um Estado Parte será aceite após o Secretário-Geral ter recebido notificação de ter 
sido retirada a declaração, a menos que o Estado Parte interessado faça uma nova 
declaração. 


ARTIGO 42.º 


1 . 


a) Se uma questão submetida ao Comité em conformidade com o artigo 41.º não foi 
regulada satisfatoriamente para os Estados Partes, o Comité pode, com o 
assentimento prévio dos Estados Partes interessados, designar uma comissão de 
conciliação ad hoc (a seguir denominada Comissão). A Comissão põe os seus 
bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados a fim de chegar a uma 
solução amigável da questão, baseada sobre o respeito do presente Pacto; 
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b) A Comissão será composta de cinco membros nomeados com o acordo dos 
Estados Partes interessados. Se os Estados Partes interessados não conseguirem 
chegar a um entendimento sobre toda ou parte da composição da Comissão no 
prazo de três meses, os membros da Comissão relativamente aos quais não 
chegaram a acordo serão eleitos por escrutínio secreto de entre os membros do 
Comité, por maioria de dois terços dos membros do Comité. 

2. Os membros da Comissão exercerão as suas funções a título pessoal. Não devem 
ser naturais nem dos Estados Partes interessados nem de um Estado que não é parte no 
presente Pacto, nem de um Estado Parte que não fez a declaração prevista no artigo 41.º 

3. A Comissão elegerá o seu presidente e adoptara o seu regulamento interno. 

4. A Comissão realizará normalmente as suas sessões na sede da Organização das 
Nações Unidas ou no Departamento das Nações Unidas em Genebra. Todavia, pode 
reunir-se em qualquer outro lugar apropriado, o qual pode ser determinado pela 
Comissão em consulta com o Secretário-Geral das Nações Unidas e os Estados Partes 
interessados. 

5. O secretariado previsto no artigo 36.º presta igualmente os seus serviços as 
comissões designadas em virtude do presente artigo. 

6. As informações obtidas e esquadrinhadas pelo Comité serão postas à disposição da 
Comissão e a Comissão poderá pedir aos Estados Partes interessados que lhe forneçam 
quaisquer informações complementares pertinentes. 

7. Depois de ter estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas em todo o caso 
num prazo mínimo de doze meses após tê-la admitido, a Comissão submeterá um 
relatório ao presidente do Comité para transmissão aos Estados Partes interessados: 

a) Se a Comissão não puder acabar o exame da questão dentro de doze meses, o seu 
relatório incluirá somente um breve apontamento indicando a que ponto chegou 
o exame da questão; 

b) Se chegar a um entendimento amigável fundado sobre o respeito dos direitos do 
homem reconhecido no presente Pacto, a Comissão limitareis a indicar 
brevemente no seu relatório os factos e o entendimento a que se chegou; 

c) Se não se chegou a um entendimento no sentido da alínea b), a Comissão fará 
figurar no seu relatório as suas conclusões sobre todas as matérias de facto 
relativas à questão debatida entre os Estados Partes interessados, bem como a 
sua opinião sobre as possibilidades de uma solução amigável do caso. O 
relatório incluirá igualmente as observações escritas e um processo verbal das 
observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados; 

d) Se o relatório da Comissão for submetido em conformidade com a alínea c), os 
Estados Partes interessados farão saber ao presidente do Comité, num prazo de 
três meses após a recepção do relatório, se aceitam ou não os termos do relatório 
da Comissão. 

8. As disposições do presente artigo devem ser entendidas sem prejuízo das 
atribuições do Comité previstas no artigo 41.º 

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas igualmente entre os 
Estados Partes interessados, na base de estimativas fornecidas pelo Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

10. O Secretário-Geral das Nações Unidas está habilitado, se necessário, a prover às 
despesas dos membros da Comissão antes de o seu reembolso ter sido efectuado pelos 
Estados Partes interessados, em conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo. 
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ARTIGO 43.º 
Os membros do Comité e os membros das comissões de conciliação ad hoc que 
forem designados em conformidade com o artigo 42.º têm direito às facilidades, 
privilégios e imunidades reconhecidos aos peritos em missões da Organização das 
Nações Unidas, conforme enunciados nas pertinentes secções da Convenção sobre os 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 


ARTIGO 44.º 
As disposições relativas à execução do presente Pacto aplicam-se, sem prejuizo dos 
processos instituídos em matéria de direitos do homem, nos termos ou em virtude dos 
instrumentos constitutivos e das convenções da Organização das Nações Unidas e das 
agências especializadas e não impedem os Estados Partes de recorrer a outros processos 
para a solução de um diferendo, em conformidade com os acordos internacionais gerais 
ou especiais que os ligam. 


ARTIGO 45.º 
O Comité apresentará cada ano à Assembleia Geral das Nações Unidas, por 
intermédio do Conselho Económico e Social, um relatório sobre os seus trabalhos. 


QUINTA PARTE 


ARTIGO 46.º 
Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada em sentido limitativo 
das disposições da Carta das Nações Unidas e das constituições das agências 
especializadas que definem as respectivas responsabilidades dos diversos órgãos da 
Organização das Nações Unidas e das agencias especializadas no que respeita às 
questões tratadas no presente Pacto. 


ARTIGO 47.º 
Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada em sentido limitativo do 
direito inerente a todos os povos de gozar e usar plenamente das suas riquezas e 
recursos naturais. 


SEXTA PARTE 


ARTIGO 48.º 
1. O presente Pacto está aberto a assinatura de todos os Estados membros da 
Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer das suas agências 
especializadas, de todos os Estados Partes no Estatuto do Tribunal Internacional de 
Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a tomar-se parte no presente Pacto. 
2. O presente Pacto está sujeito a ratificação e os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 
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3. O presente Pacto será aberto à adesão de todos os Estados referidos no parágrafo 1 
do presente artigo. 

4. A adesão far-se-à pelo depósito de um instrumento de adesão junto do Secretário- 
Geral. 

5. O Secretário-Geral das Nações Unidas informara todos os Estados que assinaram 
o presente Pacto ou que a ele aderiram acerca do depósito de cada instrumento de 
ratificação ou de adesão. 


ARTIGO 49.º 

1. O presente Pacto entrara em vigor três meses após a data do depósito junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou 
de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto ou a ele aderirem, após 
o depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão, o dito Pacto 
entrara em vigor três meses depois da data do depósito por parte desse Estado do seu 
instrumento de ratificação ou adesão. 


ARTIGO 50.º 
As disposições do presente Pacto aplicam-se sem limitação ou excepção alguma a 
todas as unidades constitutivas dos Estados federais. 


ARTIGO 51.º 

1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode propor uma emenda e depositar o 
respectivo texto junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O 
Secretário-Geral transmitirá então quaisquer projectos de emenda aos Estados Partes no 
presente Pacto, pedindo-lhes para indicar se desejam a convocação de uma conferência 
de Estados Partes para examinar estes projectos e submetê-los a votação. Se pelo menos 
um terço dos Estados se declararem a favor desta convenção, o Secretário-Geral 
convocará a conferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adoptada pela maioria dos Estados presentes e votantes na conferência será 
submetida, para aprovação, à Assembleia Geral das Nações Unidas. 

2. As emendas entrarão em vigor quando forem aprovadas pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas e aceites, em conformidade com as suas respectivas leis constitucionais, 
por uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto. 

3. Quando as emendas entrarem em vigor, elas são obrigatórias para os Estados 
Partes que as aceitaram, ficando os outros Estados Partes ligados pelas disposições do 
presente Pacto e por todas as emendas anteriores que aceitaram. 


ARTIGO 52.º 
Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 48.º, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas informará todos os Estados referidos no parágrafo 
1 do citado artigo. 
a) Acerca de assinaturas apostas no presente Pacto, acerca de instrumentos de 
ratificação e de adesão depostos em conformidade com o artigo 48.º; 
b) Da data em que o presente Pacto entrara em vigor, em conformidade com o 
artigo 49.º, e da data em que entrarão em vigor as emendas previstas no artigo 
51.º 
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1. O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo fazem 
igualmente fé, será deposto nos arquivos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitira uma copia certificada do 
presente Pacto a todos os Estados visados no artigo 48.º 
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NOTA 


Os conceitos utilizados e a apresentação do material constante da presente 
publicação não implicam a manifestação de qualquer opinião, seja de que cariz for, da 
parte do Secretariado das Nações Unidas relativamente ao estatuto jurídico de qualquer 
pais, território, cidade ou região, ou das suas autoridades, ou em relação à delimitação 
das suas fronteiras ou limites territoriais. 


COMO CONSEGUIR AS PUBLICAÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS 
As publicações das Nações Unidas estão à venda em livrarias e casas distribuidoras 


por todo o mundo. Consulte a sua livraria ou contacte: Nações Unidas, Secção de 
Vendas, Nova Iorque ou Genebra. 
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No quadro dos objectivos da Década das Nações Unidas para a Educação em matéria 
de Direitos Humanos e na sequência das iniciativas editoriais concretizadas no 
âmbito das comemorações do 50.º Aniversário da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, o ISSS renova o seu empenho na questão dos Direitos Humanos com 
esta publicação Direitos Humanos e Serviço Social: Um Manual para Escolas e 
Profissionais de Serviço Social, integrada na Série de Formação Profissional da 
autoria das Nações Unidas. 


Este manual foi originariamente concebido para a formação de estudantes, pessoal 
docente e trabalhadores na área do Serviço Social a quem se colocam grandes 
desafios no sentido de tomar explicita a indivisível relação entre Serviço Social e os 
Direitos Humanos. 


Esta obra destina-se igualmente à formação, e exercício profissional de um conjunto 
mais vasto de trabalhadores sociais bem como aos voluntários que exercem a sua 
actividade no âmbito de diferentes projectos e serviços sociais. 

Pretende-se igualmente que este livro seja um recurso para todas as organizações e 
cidadãos preocupados com a promoção e defesa dos Direitos Humanos. 


Alto patrocínio: 


Comissão Nacional para as Comemorações do 50.º Aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem 
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COMO APRESENTAR DENÚNCIAS DE VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS INTERNACIONALMENTE 


Apresentação da Cartilha 


Seja bem vindo a esta pequena, mas histórica publicação. Este é um fruto de trabalho semeado sem bandeiras nem fronteiras. A partir da luta 
social que nos une. Os direitos humanos. 


Não estamos falando dos direitos humanos estigmatizados na violência de ponta, mas sim aqueles que determinam nosso salário, nossos 
direitos políticos e sociais e até mesmo nosso direito a diversão. 


Esta publicação só foi possível a partir do somatório de idéias e empenho de pessoas e entidades que acreditam na mudança do futuro 
através de ações do presente. 


Fazer a apresentação deste material concebido pelo Projeto Legal idealizado por Frans Nederstigt, um jurista-idealista e acima de tudo um 
amigo, é mais do que um prazer, é uma verdadeira revolução. 


“Como Denunciar Internacionalmente Violação de Direitos Humanos” é muito mais do que passar informações pelas fronteiras, é um ato de 
cidadania em busca de novas consciências sociais e políticas em respeito nos direitos humanos básicos do homem que, não estão limitados 
aos espaços geográficos. 


Atualmente muito se questiona a natureza destas informações, os seus objetivos e fins. Entre eles fazemos questão de enfatizar o papel da 
sociedade civil organizada, as ONG's, enquanto atores sociais no processo dialético de transformação do qual está inserida a sociedade. 
Independência, dinamismo e ação-reflexão-ação são os ingredientes básicos para este trabalho. 


Assim, acreditando na importância deste material, do seu efeito multiplicador e de você leitor, inspiração natural desta obra, desejamos 
sucesso nesta reflexão. 


Carlos Nicodemos 
Coordenação Geral do Projeto Legal 


INTRODUÇÃO 


A internacionalização da questão dos direitos humanos ensejou a criação de vários instrumentos eficazes que subsidiam o trabalho prático na 
área de direitos humanos. Quase todo mundo aprovou a codificação dos direitos humanos após a Segunda Guerra Mundial. 
Consequentemente, devem, todos estes, estar atentos à ocorrência de violações de direitos humanos, como testemunhas oculares. Junto à 
chamada universalização dos direitos humanos, os princípios básicos que os norteiam adquirem maior legitimidade e se fortalecem, adquirindo 
maior força na prática. 


Esta cartilha é um guia prático, em linguagem simples, para ser usado no estruturar ações e atividades concretas na internacionalização dos 
direitos humanos; sendo destinada a entidades, organizações não-governamentais, acadêmicos, advogados e ativistas da área de direitos 
humanos. 
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Memoria Histórica Potigua: 


Outro título sugerido para esta cartilha talvez revele o melhor método da internacionalização dos direitos humanos: Como “mobilizar a 
vergonha” em âmbito internacional. Esta cartilha, porém, evitou qualquer discussão mais profunda sobre a necessidade de uma maior 
articulação pela defesa e pelo respeito aos direitos humanos na âmbito internacional. Sugerimos a leitura da cartilha como um todo, seguindo a 
ordem e a sequência dada no texto, assim evitando desentendimentos em função de termos em função de termos citado anteriormente. 

Abordando os direitos humanos numa perspectiva de igualdade e indivisibilidade, escolhemos dar ênfase maior aos direitos da criança e do 


adolescente, declarados “Prioridade Absoluta” no artigo 227 da Constituição Federal Brasileira (1988). Por isto, algumas citações ou frases se 
restringem a “como apresentar denúncias de violações de diretos da criança e do adolescente internacionalmente”. 


Esta “discriminação” foi estabelecida a partir da constatação de que o conhecido e quase sagrado artigo 2º que trata da não-discriminação da 
Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), permite esta discriminação em função da idade, quando diz no primeiro parágrafo: 


Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração sem distinção alguma, notadamente 


de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião pública, ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
qualquer outra situação. 


Podemos confirmar que a idade não consta. Este artigo 2º até parece incentivar a discriminação daqueles que os adultos chamam de crianças 
e adolescentes, ou pior, de menores...Felizmente a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) só abre a porta para uma interpretação via 
a “discriminação positiva”. E por isso decidimos produzir esta cartilha 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1996 

A. 1. Anistia Internacional 

A Anistia Internacional é a mais conhecida organização não-governamental internacional, sem fins lucrativos que atua nos direitos humanos. 
Recebe doações do setor privado e recusa propostas de financiamento feito pelos governos a fim de assegurar independência e parcialidade 
políticas. 

Principalmente na Europa, a Anistia Internacional é uma ONG muito respeitada pelo opinião pública, pelo mundo universitário e também pelos 
governos. Além disso, mantém contatos oficiais com a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização dos Estados Americanos 
(OEA), entre outros. 

A Anistia Internacional é organizada em seções nacionais, grupos especiais e outras estruturas de coordenação. Possui seções em 54 países, 
grupos e membros filiados em 146 países e territórios e conta com aproximadamente 1 milhão de membros no mundo inteiro. Possui um 
Secretariado Internacional em Londres, Inglaterra, onde trabalham as equipes de investigação, que preparam e distribuem as campanhas e 
elaboram os relatórios da Anistia Internacional. 

As seções nacionais e os membros da Anistia Internacional são impedidos por normas estatutárias internas, de atuar em casos concretos de 
violações de direitos humanos do próprio país, como forma de assegurar a independência, continuidade, segurança e a imparcialidade do 
movimento 

O trabalho da Anistia Internacional está apoiada basicamente na pressão sobre governos, mediante: 


- organização de uma rede internacional de guardiões humanos e institucionais de direitos humanos; 


- Investigação criteriosa e precisa, eventualmente in loco, das violações de direitos humanos e elaboração, publicação e divulgação dos 
relatórios anuais e temáticos; 


- mobilização dos atos públicos e gestões entre autoridades do próprio país; 


- emissão de apelos diretos (“ações urgentes”), pelo envio massivo de cartas pelos membros da Anistia Internacional de vários países às 
autoridades responsáveis pela violação de direitos humanos; 


- mobilização dos meios de comunicação e publicização das denúncias; 


- ajuda humanitária para vítimas de violação de direitos humanos, em casos especiais e segundo critérios específicos. 
CONCEITOS PARA ENTENDER A TABELA AO LADO 
Tipos de presos: 


1) Presos de Consciência — presos políticos que não propagaram uso, ou usaram violência 


2) Presos políticos — pessoas que estão presas pela sua convicção política, religiosa ou outro tipo de convicção — etnia, sexo, língua ou estão 
sendo limitadas em seu direito de ir e vir neste sentido. 


Homicídios políticos 


Cometidos por agentes do Estado ou com a aprovação silenciosa deste 


Quais violações devem ser denunciadas e como apresentá-las? 








Qual direito não é Direito de quem? 
respeitado? 

Presos de 

Liberdade Imediata e incondicional | CONSCIÊNCIA Políticos Todos Outros 
Sim 

Processo honesto e num prazo 

razoável 
Não sim 


Contra pena de morte ou outro tipo 
de tratamento, pena cruel, 
desumana ou degradante. 


Homicídio político e 
desaparecimento 
Sim Sim Sim 











Sim Sim Sim Sim 





1) Denúncias de violações contra grupos ou setores 
As informações enviadas (em português ou inglês) devem ser objetivas e bem detalhadas, preferencialmente de “primeira mão”. 


Deve ser objetiva porque a Anistia não quer colocar em risco a sua credibilidade. Então, é sempre importante mencionar nomes e endereços 
de pessoas responsáveis ou testemunhas, bem como a apresentação de provas por parte das autoridades responsáveis. 


Devem ser detalhadas porque a filtragem das informações para o uso pela Anistia é feita pela própria organização, sendo, então, importante 
não omitir qualquer fato ou dado (cópias de cartas denunciantes, petições, reações de autoridades sobre as providências tomadas, legislação 
usada ou violada, coberturas de imprensa, etc.). 


As informações podem ser classificadas em temas (por exemplo, num dossiê), mas também podem ser transmitidas através da discrição de 
um caso. Principalmente em casos concretos, garante-se a eficácia da denúncia, enviando-se cópias de relatos das partes interessadas do 
processo. 


Casos concretos mencionados nos relatos anteriores da Anistia, recebem atenção especial 
2) Denúncias de casos individuais, eventualmente através da chamada “ação urgente”. 


Comparando-se com as denúncias contra grupos ou setores, o processo de aceitação de um caso individual, pela Anistia pode ser muito mais 
lento. O volume de documentos e contatos necessários à investigação e checagem das informações do caso individual será bem maior e 
demandará um período de tempo maior, principalmente se o caso não teve uma cobertura de imprensa ou o acompanhamento regular de uma 
ONG local. 


A ação urgente realizada através do apelo direto é poderosa, partindo da mobilização de muitos membros individuais da Anistia Internacional 
para escrever, em curto prazo, cartas cordiais para órgãos responsáveis ou competentes, em função de alguma violação concreta, sugerindo 
medidas a serem tomadas, pedindo esclarecimentos ou informações. Mesmo sem assumir o caráter urgente, o acompanhamento comum de 
um caso individual pelo secretariado internacional dará bons resultados, como, entre outros, a abordagem do caso numa conversa entre 
Anistia Internacional e o Governo brasileiro ou o fato do que o caso está mencionado num relatório anual ou temático da Anistia. 


O caso concreto tem que ser apresentado à Anistia Internacional de uma maneira muito objetiva e detalhada (vide explicação no item anterior. 
Denúncias de violações contra grupos ou setores). Além disso, é importante sintetizar a história da situação, bem como explicar a urgência de 
providências a serem tomadas, a necessidade de uma ação urgente e a eficácia esperada desta ação urgente. 


A urgência característica mais importante, depende da ameaça de agravamento da situação, fundamentadas nas expectativas esperadas e 
lógicas também relatadas no histórico do caso. 





A necessidade nasce a partir do esgotamento de outras possibilidades que foram tentadas (em vão) para solucionar o caso. 


A eficácia de uma ação urgente, neste caso específico, tem que ser ponderada, alegando-se que a preocupação internacional com o caso 
poderia influenciar as autoridades responsáveis ou competentes a tomarem as providências necessárias. 


Finalmente, é sempre necessário deixar claro para qual(is) autoridade(s) responsável(is) (inclusive o nome da pessoa responsável, função e 
endereço completo) as cartas têm que ser destinadas. 


Observações: É de extrema importância o acompanhamento das atividades da Anistia Internacional fora do Brasil pois só a partir de outros 
países a organização pode mover ações sobre casos de violações de direitos humanos no Brasil. Assim, missões e visitas de comissões 
especiais da Anistia Internacional ao Brasil devem ser acompanhadas. 


Também é interessante sempre convidar os responsáveis do secretariado internacional para visitar o Brasil, quando acontecer um julgamento 
ou uma investigação importante relacionados a algum caso exemplar. 


O envio regular de informações para a Anistia Internacional é muito importante para qualquer tipo de acompanhamento pela Anistia. Para um 
acompanhamento mais efetivo aqui no Brasil, quando acontecer um julgamento ou uma investigação importante relacionados a algum caso 
exemplar. 

O envio regular de informações para a Anistia Internacional é muito importante para qualquer tipo de acompanhamento mais efetivo aqui no 
Brasil, é interessante o recebimento é a análise do relatório anual, principalmente da seção que relata os acontecimentos de violações aqui no 
Brasil. 

A. 2 Human Rights Watch 

Introdução: 

A Humans Rights Watch é a maior entidade de defesa dos direitos humanos sediada nos Estados Unidos. Desde 1978. Com o 
estabelecimento de Helsinki Watch para vigiar o cumprimento das normas internacionais de direitos humanos nos países signatários de 
acordos de Helsinki, a Humans Rights Watch trabalha em prol do avanço do respeito aos direitos humanos no mundo inteiro. 

Existem divisões da Humans Rights Watch para monitorar os direitos humanos na África, Ásia, Europa e ex-URSS, Oriente Médio e Américas. 
A America Watch, agora Humans Rights Watch/Americas, foi estabelecida em 1981, para observar o respeito aos Direitos Humanos nas 
Americas e tem, entre outros, um escritório no Brasil (Rio de Janeiro). Além disso, funcionam através desta cidade cinco projetos temáticos 
sobre direitos das criança, condições penitenciárias, tráfico de armas, liberdade de expressão e direitos da mulher. 

A Humans Rights Watch recebe doações de setores privados e recusa auxílios financeiros dos governos para assegurar a independência e 
imparcialidade políticas. Principalmente nos Estados Unidos é uma ONG muito respeitada pela opinião pública, mundo universitário e, pelos 


Governos. A Humans Rights Watch também mantém contatos com a OEA, entre outros. 


Diferentemente da Anistia Internacional, a Humans Rights Watch é a chamada “mobilização da vergonha” com base nos direitos humanos 
universais, codificados nos tratados, convenções e resoluções e declarações internacionais. Este método se concretiza através de: 


- elaboração, publicação e divulgação de relatórios anuais e temáticos: 

- investigação profunda e acompanhamento jurídico e político se necessário in loco e através de contatos com ONGs e governos; 

- Organização de uma rede internacional de guardiões humanos e institucionais de direitos humanos 

Quais as violações 

O campo de atuação da Humans Rights Watch não é restrito aos direitos civis e políticos, mas também inclui os direitos sociais, econômicos e 
culturais. Na prática, porém, a Humans Rights Watch privilegia o monitoramento dos direitos humanos “clássicos” como a Anistia Internacional, 


só que de uma maneira mais política e abrangente. 


Uma boa indicação dos tipos de violações com as quais a Humans Rights Watch se preocupa, são os cinco projetos especiais que existem, 
acima mencionados. 


Como apresentar denúncias 
1) Divulgação de informações entre outros. 


As informações enviadas (em português ou inglês) devem ser objetivas e bem detalhadas, preferencialmente de “primeira mão”. 





O relatório deve conter informações objetivas porque a Humans Rights Watch não tem que preservar a sua credibilidade. Então, sempre é 
importante apresentar outras versões do mesmo caso, mencionar nomes e endereços de pessoas responsáveis ou testemunhas, bem como 


apresentar provas de omissão por parte das autoridades responsáveis. 

O relatório explicativo da violação deve ser detalhado, porque a filtragem para uso pela Humans Rights Watch é feita pela própria entidade 
sendo importante não omitir nenhum fato ou dado (cópia de cartas de denúncia, petições de autoridades sobre as providências tomadas, 
legislação usada ou violada, cobertura de imprensa, etc.). 

As informações podem ser tematizadas (por exemplo num dossiê), mas também podem ser repassadas através da narração de um caso. 
Principalmente em casos concretos é mais eficaz enviar cópias de relatos de partes diretamente interessadas no processo. Casos concretos 
mencionados nos relatórios anteriores da Humans Rights Watch ganham atenção especial assegurando-se o espaço conquistado. 


2) Acompanhamento jurídico-político diante do sistema interamericano. 


A Humans Rights Watch/Americas e o Centro pela Justiça e Direito internacional (CEJIL) apresentam e acompanham denúncias de violações 
de direitos humanos, perante o sistema interamericano de defesa de direitos humanos. 


O CEJIL é um consórcio de entidades de defesa de direitos humanos cujo principal objetivo é alcançar a implementação das normas 
internacionais de direitos humanos no direito interno dos países membros da OEA. 


Estas duas entidades detém partes do funcionamento do sistema interamericano, sendo dotadas de legitimidade na arena de organismos 
internacionais de direitos humanos. 


As atividades da Humans Rights Watch/Americas, além da apresentação de petições por conta própria ou em parceria com outras ONGs são 
baseadas no acompanhamento das petições enviadas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). A Humans Rights 
Watch/Americas oferece assessoria para a apresentação de petições à CIDH (inclusive contactando esta Comissão) e, posteriormente, dando 
continuidade ao acompanhamento do caso, caso a petição seja aceita pela CIDH. 


É importante, então, no início de uma apresentação de uma denúncia à CIDH, enviar uma cópia da petição para a Humans Rights 
Watch/Americas solicitando um acompanhamento ativo por parte desta. 


Observações: 

É aconselhável o acompanhamento das atividades da Humans Rights Watch, pelas organizações e centros de defesa de direitos humanos, 
uma vez que há, por parte desta organização, especial atenção às condições de respeito aos Direitos Humanos no Brasil. A aproximação com 
a Humans Rights Watch pode ser feita através de seu escritório sediado no Rio de Janeiro. 

É possível, por exemplo, convidar-se os representantes da Humans Rights Watch, quando da ocorrência de um julgamento ou de um caso 
exemplar, principalmente porque, a Humans Rights Watch no Rio de Janeiro tem um departamento de comunicação com capacidade de 
divulgação de informações no Brasil e no exterior. 

B.1 Sistema Interamericano da Organização dos Estados Americanos 

Introdução 

O sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos baseia-se em dois instrumentos fundamentais: A Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem adotada em Bogotá, em 1948; e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos — Pacto de 
São José de Costa Rica, em 1969, e em vigor desde 18 de julho de 1978. O Brasil ratificou este último tratado em 25 de setembro de 1992. 
O sistema é composto por duas entidades, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), sediada em Washigton, EUA, e a Côrte 
Interamericana, sediada em São José, Costa Rica. Elas têm competência para julgar os Estados-Membros da OEA, tendo em vista o 
cumprimento de suas obrigações internacionais nos dois instrumentos ora mencionados. 

A Corte Interamericana de Direitos Humanos 

A competência da Côrte Interamericana para julgar casos de violações de artigos da Declaração e da Convenção depende do esgotamento 
dos processos diante da CIDH, além do reconhecimento desta competência por parte do Estado-membro. O Brasil ainda não reconheceu a 


jurisdição da Côrte Interamericana. 


Quanto a este não reconhecimento, o Ministério das Relações Exteriores do Brasil alegou o seguinte: “O não reconhecimento da jurisdição 
obrigatória da Córte Interamericana de Direitos Humanos não decorre de uma “interpretação restritiva” do Tratado, mas sim da faculdade 


conferida aos Estados Partes pelo próprio parágrafo do 1º do Artigo 62 do Pacto de São José.” 


Porém, o governo brasileiro poderia reconhecer a competência da Córte apenas para casos específicos, conforme o artigo 62-3 da 
Convenção, sem reconhecimento pleno. 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

A competência da CIDH tem respaldo no artigo 45 da Convenção, sendo reconhecida pelo Brasil. O Objetivo principal da CIDH é promover a 
observação e a defesa dos direitos humanos, atuando ao mesmo tempo como órgão de consulta da OEA, nesta matéria. Os métodos gerais 
para alcançar estes objetivos consistem em: 

. estimar a consciência dos direitos humanos nos povos da América (seminários, intercâmbio, etc.) 


. zelar pela observância e pelo respeito desses direitos nos Estados americanos (elaboração de estudos e relatórios, visitas in loco, etc.) 


. receber petições de vítimas e violações aos direitos humanos (ou seus representantes) que, se deferidas são convertidas em denúncias 
contra Estado-Membro da OEA. 


Quais as violações 

Qualquer pessoa, grupo de pessoas ou entidade não-governamental, legalmente reconhecida, pode apresentar à Comissão, em qualquer dos 
seus idiomas oficiais (espanhol, francês, inglês e português), petições em seu próprio nome ou em nome de terceiros, referente à violação de 
direitos humanos reconhecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem (artigo 44 da Convenção). 

Isto significa que uma denúncia de violação de direitos humanos antes da ratificação da Convenção pelo Brasil (25 de setembro de 1992), 
poderia ser denunciada com base na Declaração, não podendo, portanto, ser apresentada à CIDH. Entretanto, as violações não podendo, 
após esta data, como no caso de um inquérito policial que não termine no prazo legal (no caso em tela até a data de hoje), caracterizando uma 
violação ao artigo 25 da Convenção. 

Como apresentar? 


1) Denúncias nos casos individuais: 


O sistema interamericano de análise de casos individuais só se aplica em situações concretas de violações de direitos humanos, sendo três as 
condições básicas para tanto. 


1. O Estado deve ter violado direitos estabelecidos na Convenção ou na Declaração. 


2. Terem se esgotado todos os recursos legais disponíveis e alcançáveis no Estado onde a violação aconteceu ou existir uma exceção a regra 
geral que exige o esgotamento. 


3. O caso não pode estar pendente de outro procedimento internacional. 
Demais requisitos: 
. a petição deverá ser apresentada por escrito: 


- dentro de um espaço de seis meses seguintes ao esgotamento de recursos internos (ou dentro de um prazo razoável, se existe justificativa 
explicando porque não foi possível alcançar todos os recursos internos). 
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. o nome, nacionalidade, endereço, assinatura da pessoa (ou grupo ONG) que está apresentando a petição (procuração não é necessário); 


- descrição e documentação dos recursos internos utilizados: 


- demais documentos e provas que sustentam a veracidade da denúncia (como por exemplo coberturas de imprensa). 


2)Denúncias em casos de extrema urgência (medidas cautelares). 


Com base no artigo 29º do Regulamento do CIDH, a Comissão poderá por iniciativa própria ou a pedido, tomar qualquer medida que considere 


necessária para o desempenho de suas funções. Artigo 29, parágrafo 2º prevê que: Em casos urgentes, quando se tornar necessário para 
evitar danos irreparáveis a pessoas, o CIDH poderá impedir que sejam tomadas medidas cautelares para evitar que se consume o dano 
irreparável, no caso de serem verdadeiros os fatos denunciados. Estes casos de extrema urgência se caracterizam então pelo risco iminente à 
vida ou integridade física de uma pessoa (ou pessoas). 


Duas as condições básicas, necessário para fazer uma comunicação neste sentido: 


1. O Estado deve ter violado um (ou mais) direitos estabelecidos na Convenção ou na Declaração; 
2. O caso não pode estar pendente de outro procedimento internacional. 

Demais Requisitos 

- a petição deverá ser apresentada por outro escrito e preferencialmente enviada por fax; 


- O nome, a nacionalidade, endereço, assinatura da pessoa (ou grupo/ONG) que está sendo apresentado a petição (procuração não é 
necessário); 


- descrição da violação que inclua data e local, governo envolvido, nomes dos envolvidos; 
- descrição e documentação dos recursos internos e eventualmente utilizados; 


- demais documentação e provas que sustentam a veracidade da denúncia (como por exemplo coberturas de imprensa); 
Observações 


A apresentação de casos para o CIDH pode ser considerada uma quarta instância (internacional) de recurso. Isto significa que a apresentação 
de uma petição precisa ser bem elaborada, bem como acompanhada com rigor, ou seja, mantendo contato e informando-se com a CIDH sobre 
os andamentos. Neste sentido, é sempre muito importante inicialmente solicitar a assessoria/ acompanhamento da Humans Rights 
Watch/Americas e o Centro de Justiça e Direito Internacional (CEJIL), que possuem escritório no Rio de Janeiro. Existem cursos e publicações 
especializados nesta área, respectivamente, organizados e distribuídos pelo CEJIL. 


Existem três materiais detalhados sobre esse assunto, que podem ser solicitados aos respectivos editores, abaixo mencionados: 


1. Principais Instrumentos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos/ A Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos: O que é e como funciona/ Como apresentar denuncias à CIDH, Edição Resumida do Manual de Normas Vigentes da OEA. 


2. Direitos Humanos: Como apresentar denúncias no sistema interamericano, Edição da OEA, do Instituto Interamericano de Direitos Humanos 
e do Comitê de advogados pelos Direitos Humanos. 


3. Denúncias perante a Comissão de Direitos Humanos (com denúncia modelo), edição do Centro Santos Dias de Direitos Humanos da 
Arquidiocese de São Paulo e do CEJIL/BRASIL. 


A possibilidade de apresentar casos à CIDH pode oportunizar o encaminhamento de casos, há muitos anos parados na fase de inquérito 
policial procurando-se, assim, que ainda seja feita justiça. 


B. 2.1 Comitê de Direitos Humanos da ONU 

Introdução 

Com base no artigo 28 do Pacto Internacionald e Direitos Civis e Políticos da Organização das Nações Unidas de 1966, e ratificado pelo Brasil 
em 1992, foi estabelecido um Comitê permanente de dezoito peritos, sediado em Genebra, Suiça, que poderá ser considerado como órgão 
quase judiciário. 


O Comitê tem como objetivo o monitoramento da implementação do Pacto pelos Estados-membros. Com base no Pacto, o Comitê dispõe de 
dois métodos legais para este monitoramento, respectivamente: 


- recebimento e comentário de relatórios dos Estados membros (O Brasil mandou o seu pruimeiro relatório inicial em 23 de abril de 1993 
para o Comitê que comentado em julho de 1996); 


- Considerar queixas de um Estado-Membro para outro Estado-Membro (O Brasil não reconheceu esta possibilidade de monitoramento)) 


Com base no 1º Protocolo Facultativo Relativo ao Pacto, ainda não ratificado pelo Brasil, é também possível aos indivíduos apresentarem uma 
denúncia sobre uma violação de direitos humanos ao Comitê. Esta possibilidade, então, é o terceiro mecanismo de monitoramento de 
implementação do Pacto. 


Quais as violações 


As violações consideradas pelo Comitê de Direitos Humanos as ONU têm que ser baseadas, em princípio, no Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos. 


Queixas sobre as violações de direitos humanos individuais têm que estar fundamentadas no 1º Protocolo facultativo, será impossível 
apresentar uma denúncia individual, como já é possível diante a Comissão Interamericana. 


Como apresentar 


O único método para uma ONG apresentar informações sobre violações de direitos humanos ao Comitê, não reconhecido formalmente pelas 
autoridades públicas governamentais, mas existente na prática, é o envio de informações aos membros do comitê com base no artigo 19 do 
Pacto (liberdade de opinião, expressão e informação). O objetivo do envio de informações é influenciar os membros através do repasse de 
relatos de fatos e dados. 


As informações enviadas (em português ou inglês) devem ser objetivas e bem detalhadas, preferencialmente de “primeira mão”. É sempre 
importante descrever várias versões existentes em relação aos fatos, mencionando nomes e endereços de pessoas responsáveis ou 





testemunhas, bem como apresentando provas de omissão por parte das autoridades responsáveis. 


Devem ser detalhadas porque a filtragem das informações para o uso pela Anistia é feita pela própria organização, sendo, então, importante 
não omitir qualquer fato ou dado (cópias de cartas denunciantes, petições, reações de autoridades sobre as providências tomadas, legislação 
usada ou violada, coberturas de imprensa, etc.). 


As informações podem ser classificadas em temas (por exemplo, num dossiê), mas também podem ser transmitidas através da discrição de 
um caso. Principalmente em casos concretos, garante-se a eficácia da denúncia, enviando-se cópias de relatos das partes interessadas do 
processo. 


Casos concretos mencionados nos relatos anteriores da Anistia, recebem atenção especial 
2) Denúncias de casos individuais, eventualmente através da chamada “ação urgente”. 


Comparando-se com as denúncias contra grupos ou setores, o processo de aceitação de um caso individual, pela Anistia pode ser muito mais 
lento. O volume de documentos e contatos necessários à investigação e checagem das informações do caso individual será bem maior e 
demandará um período de tempo maior, principalmente se o caso não teve uma cobertura de imprensa ou o acompanhamento regular de uma 
ONG local. 


A ação urgente realizada através do apelo direto é poderosa, partindo da mobilização de muitos membros individuais da Anistia Internacional 
para escrever, em curto prazo, cartas cordiais para órgãos responsáveis ou competentes, em função de alguma violação concreta, sugerindo 
medidas a serem tomadas, pedindo esclarecimentos ou informações. Mesmo sem assumir o caráter urgente, o acompanhamento comum de 
um caso individual pelo secretariado internacional dará bons resultados, como, entre outros, a abordagem do caso numa conversa entre 
Anistia Internacional e o Governo brasileiro ou o fato do que o caso está mencionado num relatório anual ou temático da Anistia. 


O caso concreto tem que ser apresentado à Anistia Internacional de uma maneira muito objetiva e detalhada (vide explicação no item anterior. 
Denúncias de violações contra grupos ou setores). Além disso, é importante sintetizar a história da situação, bem como explicar a urgência de 
providências a serem tomadas, a necessidade de uma ação urgente e a eficácia esperada desta ação urgente. 


A urgência característica mais importante, depende da ameaça de agravamento da situação, fundamentadas nas expectativas esperadas e 
lógicas também relatadas no histórico do caso. 





A necessidade nasce a partir do esgotamento de outras possibilidades que foram tentadas (em vão) para solucionar o caso. 


A eficácia de uma ação urgente, neste caso específico, tem que ser ponderada, alegando-se que a preocupação internacional com o caso 
poderia influenciar as autoridades responsáveis ou competentes a tomarem as providências necessárias. 


Finalmente, é sempre necessário deixar claro para qual(is) autoridade(s) responsável(is) (inclusive o nome da pessoa responsável, função e 
endereço completo) as cartas têm que ser destinadas. 


Observações: É de extrema importância o acompanhamento das atividades da Anistia Internacional fora do Brasil pois só a partir de outros 
países a organização pode mover ações sobre casos de violações de direitos humanos no Brasil. Assim, missões e visitas de comissões 
especiais da Anistia Internacional ao Brasil devem ser acompanhadas. 


Também é interessante sempre convidar os responsáveis do secretariado internacional para visitar o Brasil, quando acontecer um julgamento 
ou uma investigação importante relacionados a algum caso exemplar. 


O envio regular de informações para a Anistia Internacional é muito importante para qualquer tipo de acompanhamento pela Anistia. Para um 
acompanhamento mais efetivo aqui no Brasil, quando acontecer um julgamento ou uma investigação importante relacionados a algum caso 
exemplar. 

O envio regular de informações para a Anistia Internacional é muito importante para qualquer tipo de acompanhamento mais efetivo aqui no 
Brasil, é interessante o recebimento é a análise do relatório anual, principalmente da seção que relata os acontecimentos de violações aqui no 
Brasil. 

A. 2 Humans Rights Watch 

Introdução: 

A Humans Rights Watch é a maior entidade de defesa dos direitos humanos sediada nos Estados Unidos. Desde 1978. Com o 
estabelecimento de Helsinki Watch para vigiar o cumprimento das normas internacionais de direitos humanos nos países signatários de 
acordos de Helsinki, a Humans Rights Watch trabalha em prol do avanço do respeito aos direitos humanos no mundo inteiro. 

Existem divisões da Humans Rights Watch para monitorar os direitos humanos na África, Ásia, Europa e ex-URSS, Oriente Médio e Américas. 
A America Watch, agora Humans Rights Watch/Americas, foi estabelecida em 1981, para observar o respeito aos Direitos Humanos nas 
Americas e tem, entre outros, um escritório no Brasil (Rio de Janeiro). Além disso, funcionam através desta cidade cinco projetos temáticos 
sobre direitos das criança, condições penitenciárias, tráfico de armas, liberdade de expressão e direitos da mulher. 

A Humans Rights Watch recebe doações de setores privados e recusa auxílios financeiros dos governos para assegurar a independência e 
imparcialidade políticas. Principalmente nos Estados Unidos é uma ONG muito respeitada pela opinião pública, mundo universitário e, pelos 


Governos. A Humans Rights Watch também mantém contatos com a OEA, entre outros. 


Diferentemente da Anistia Internacional, a Humans Rights Watch é a chamada “mobilização da vergonha” com base nos direitos humanos 
universais, codificados nos tratados, convenções e resoluções e declarações internacionais. Este método se concretiza através de: 


- elaboração, publicação e divulgação de relatórios anuais e temáticos: 

- investigação profunda e acompanhamento jurídico e político se necessário in loco e através de contatos com ONGs e governos; 

- Organização de uma rede internacional de guardiões humanos e institucionais de direitos humanos 

Quais as violações 

O campo de atuação da Humans Rights Watch não é restrito aos direitos civis e políticos, mas também inclui os direitos sociais, econômicos e 
culturais. Na prática, porém, a Humans Rights Watch privilegia o monitoramento dos direitos humanos “clássicos” como a Anistia Internacional, 


só que de uma maneira mais política e abrangente. 


Uma boa indicação dos tipos de violações com as quais a Humans Rights Watch se preocupa, são os cinco projetos especiais que existem, 
acima mencionados. 


Como apresentar denúncias 
1) Divulgação de informações entre outros. 


As informações enviadas (em português ou inglês) devem ser objetivas e bem detalhadas, preferencialmente de “primeira mão”. 





O relatório deve conter informações objetivas porque a Humans Rights Watch não tem que preservar a sua credibilidade. Então, sempre é 
importante apresentar outras versões do mesmo caso, mencionar nomes e endereços de pessoas responsáveis ou testemunhas, bem como 
apresentar provas de omissão por parte das autoridades responsáveis. 


O relatório explicativo da violação deve ser detalhado, porque a filtragem para uso pela Humans Rights Watch é feita pela própria entidade 
sendo importante não omitir nenhum fato ou dado (cópia de cartas de denúncia, petições de autoridades sobre as providências tomadas, 
legislação usada ou violada, cobertura de imprensa, etc.). 


As informações podem ser tematizadas (por exemplo num dossiê), mas também podem ser repassadas através da narração de um caso. 
Principalmente em casos concretos é mais eficaz enviar cópias de relatos de partes diretamente interessadas no processo. Casos concretos 
mencionados nos relatórios anteriores da Humans Rights Watch ganham atenção especial assegurando-se o espaço conquistado. 


2) Acompanhamento jurídico-político diante do sistema interamericano. 


A Humans Rights Watch/Americas e o Centro pela Justiça e Direito internacional (CEJIL) apresentam e acompanham denúncias de violações 
de direitos humanos, perante o sistema interamericano de defesa de direitos humanos. 


O CEJIL é um consórcio de entidades de defesa de direitos humanos cujo principal objetivo é alcançar a implementação das normas 
internacionais de direitos humanos no direito interno dos países membros da OEA. 


Estas duas entidades detém partes do funcionamento do sistema interamericano, sendo dotadas de legitimidade na arena de organismos 
internacionais de direitos humanos. 


As atividades da Humans Rights Watch/Americas, além da apresentação de petições por conta própria ou em parceria com outras ONGs são 
baseadas no acompanhamento das petições enviadas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). A Humans Rights 
Watch/Americas oferece assessoria para a apresentação de petições à CIDH (inclusive contactando esta Comissão) e, posteriormente, dando 
continuidade ao acompanhamento do caso, caso a petição seja aceita pela CIDH. 


É importante, então, no início de uma apresentação de uma denúncia à CIDH, enviar uma cópia da petição para a Humans Rights 
Watch/Americas solicitando um acompanhamento ativo por parte desta. 


Observações: 

É aconselhável o acompanhamento das atividades da Humans Rights Watch, pelas organizações e centros de defesa de direitos humanos, 
uma vez que há, por parte desta organização, especial atenção às condições de respeito aos Direitos Humanos no Brasil. A aproximação com 
a Humans Rights Watch pode ser feita através de seu escritório sediado no Rio de Janeiro. 

É possível, por exemplo, convidar-se os representantes da Humans Rights Watch, quando da ocorrência de um julgamento ou de um caso 
exemplar, principalmente porque, a Humans Rights Watch no Rio de Janeiro tem um departamento de comunicação com capacidade de 
divulgação de informações no Brasil e no exterior. 

B.2.2 Comissão de Direitos Humanos da ONU 

Introdução 

Com autorização da resolução n. 1503 de 1967 do Conselho Econômico e Social (ECOSOC) da ONU, a Comissão de Direitos Humanos da 
ONU, não só elabora normas internacionais, como também se envolve com o monitoramento das atividades relacionadas aos direitos 
humanos. 


Este monitoramento se concretiza através das seguinte atividades: 


- estabelecimento de Grupos de Trabalho especiais para estudar violações de direitos humanos por tema ou por região (por exemplo, existiram 
grupos para África do Sul, Irã, etc. , e também para tortura, desaparecimentos, etc. ). 


- Visitas in loco por Relatores Especiais para elaborar relatórios sobre violações de direitos humanos de extrema gravidade-porém, só com 
permissão do governo em questão (fevereiro de 1992 um Relator visitou o Brasil para fazer o relatório referente aos direitos da criança). 


A Comissão atua de acordo de modo independentes, tomando iniciativas próprias. Ademais, não é necessário que haja esgortamento de 
recursos internos, para que se possa contactar qualquer governo responsável por violações de direitos humanos de extrema gravidade. 
Também não é necessário que este governo tenha ratificado um determinado tratado na área de direitos humanos. 


Quais as violações? 


Na verdade, as atividades da Comissão de Direitos Humanos da ONU podem ser baseadas em qualquer norma internacional de direitos 
humanos, codificadas em convenção, tratado, resolução ou declaração. Porém,. violações de direitos humanos codificadas num instrumento 
amplamente reconhecido pelo governo do país onde aconteceram as violações, com certeza, terão mais atenção da Comissão. 


Formalmente, a Comissão receberá somente denúncias sobre aquelas violações graves de direitos humanos e liberdades fundamentais que 
aconteceram num padrão constante e independente e que poderiam ser confirmadas de maneira confiável. 


Como apresentar 
As informações enviadas (em português ou inglês) devem ser objetivas e bem detalhadas, preferencialmente de “primeira mão”. É sempre 


importante colocar também o outro lado da história, mencionando nomes e endereços de pessoas responsáveis ou testemunhas com a 
apresentação de provas de omissão por parte dos governos responsáveis. 





Deve ser detalhado porque a filtragem para uso pela Comissão é feita por parte dela, sendo então, importante não omitir qualquer fato ou dado 
(cópias de cartas de denúncia, petições, reações de autoridade sobre as providências tomadas, legislação usada ou violada, coberturas de 
imprensa, etc.). 


As informações podem ser tematizadas (por exemplo, num dossiê), mas também poderiam ser apresentadas através de um caso só de grande 
exemplaridade. Principalmente nestes tipos de casos concretos, é eficaz mandar cópias de relatos das partes diretamente interessadas no 
processo. 


Assim como nas outras denúncias feitas diante o Comitê da ONU, o envio de informações para a Comissão de Direitos Humanos da ONU só 
terá alguma repercussão positiva para o caso em si, se os fatos e dados reconhecidos ou confirmados por outras ONGs locais, regionais, 
nacionais, e, preferencialmente, ONGs internacionais com grande legitimidade na arena de organismos internacionais de direitos humanos 
(como por exemplo Anistia Internacional e Humans Rights Watch). 


.2.3 Comitê Para os Direitos da Criança da ONU 


Somente dois meses depois de o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/13-7-1990) ser sancionado o Congresso Nacional brasileiro 
aprovou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, através do Decreto Legislativo 28 (no dia 14-09-90). A ratificação rápida 
desta Convenção, que foi uma das primeiras do mundo, ocorreu com uma publicação do Dec. 99. 710 em 21-11-1990, através do qual o 
Presidente da República promulgou a Convenção, transformando-a em lei interna. 


Esta Convenção da ONU prevê, nos seu artigo 43, o estabelecimento de um Comitê para os direitos da Criança, visando o monitoramento da 
Convenção sobre os Direitos da Criança, sediado em Genebra na Suíça. Este Comitê para os Direitos da Criança avalia os relatórios por parte 
dos governos, faz perguntas, organiza oficinas e pode fazer recomendações para os Estados-parte no sentido de uma melhor implementação 
da Convenção. Além disso, o Comitê, em casos especiais, poderia fazer um visita in loco. 


Quais violações? 


Evidentemente trata-se de violações de direitos de criança, aquelas codificadas na Convenção. Porém, formalmente, não existe nenhuma 
possibilidade legal para apresentar denúncia de violação de um direito apresentado na Convenção. 


O Comitê não tem competência para considera violações de direitos de crianças apresentadas individualmente e normalmente, também não 
encaminha denúncias tematizadas enviadas por indivíduos ou ONGs. 


Só violações de extrema gravidade e confirmadas por várias fontes, são consideradas pelo Comitê (vide o procedimento para o envio de 
informações sobre violações de direitos humanos ao Comitê e Comissão de Direitos Humanos da ONU. Neste tipo de casos, o Comitê para os 
Direitos da Criança pode enviar um pedido de informações e esclarecimentos para o referido governo do país onde ocorreram as violações. 


O único meio formal para uma ONG participar do monitoramento das condições de implementação dos direitos da criança codificados na 
Convenção, consiste na participação de elaboração do relatório governamental, conforme artigo 44 da Convenção. 


Como apresentar? 


Na verdade, a Conferência Mundial de Direitos Humanos em Viena (1993) reconheceu em sua Declaração a necessidade de implementação 
de todos os instrumentos internacionais na área de direitos humanos. 


Em seu artigo 4º ela reconhece a legitimidade da preocupação internacional com a promoção e a proteção dos direitos humanos. A artigo 44 
da Convenção sobre os Direitos da Criança apresenta, concretamente, um mecanismo de monitoramento, na forma de um grupo de dez 
peritos eleitos pelos Estados-parte, que examinam em sessões públicas, os relatórios que os governos, ao ratificarem a Convenção, 
obrigaram-se a apresentar, sendo que o primeiro dever';a ser apresentado em dois anos após a ratificação, e os demais, a cada cinco anos. 


No caso do Brasil, O Governo assumiu a obrigação internacional de apresentar, já em novembro de 1992 um relatório sobre a situação atual 
dos direitos da Criança. No entanto, ainda não foi tomada nenhuma iniciativa no sentido de se preparar este relatório, o que deixou o Brasil em 
má situação perante a sociedade internacional. 


O desrepeito por parte do governo a sua obrigação internacional pode ser denunciado pelo Fórum Nacional de ONGs, que trabalha na área de 
direitos da Criança e do Adolescente, congregando, em sua estrutura, todas as organizações não-governamentais que atuam na área 
pertinente. 


-O artigo 45 (a) da Convenção diz que a Comissão pode convidar entidades especializadas, UNICEF e demais entidades competentes para 
que prestem assessoria e acopanhem a implementação da Convenção. 


Os termos “entidades competentes” incluem organizações não-governamentais (ONGs). Na verdade, esta Convenção é o único tratado 
internacional na área de direitos humanos que, expresamente, reconhece um papel formal das ONGs no monitoramento da implementação de 
um tratado. 

Observações: 

Normalmente, um fórum nacional de ONGs, como por exemplo, no caso das Filipinas, fornece ao Comitê as suas informações, e 
aproximadamente três meses depois, o governo submete o seu relatório. No caso do Brasil, um relatório governamental ainda é inexistente e, 
por isso, um relatório alternativo, não-governamental, pode ter grandes repercussões, mesmo quando o Comitê não tem vontade política de 
receber um relatório não-governamental antes do relatório do governo. 

Neste processo de fornecimento ao Comitê, o Grupo de ONGs para a Convenção sobre os Direitos da Criança, um fórum de ONGs que 
participaram do desenho da Convenção, também com sede em Genebra pode fornecer todas as informações sobre os procedimentos e 
acompanhar o processo de elaboração de um relatório alternativo. 

Torna-se muito importante, então, pressionar o Brasil, para que seja elaborado um relatório por parte do governo do Brasil (preferencialmente 
em cooperação com ONGs) e por parte do Fórum Nacional de ONGs, como por exemplo o Fórum popular dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

C. Ações independentes 

Também é possível organizar uma espécie de ação independente, sem participação ou aprovação oficial de qualquer organização não- 
governamental ou organismo intergovernamental. Pode-se pensar em organizar um espécie de apelo direto ou ação urgente sem participação 
do secretariado internacional da Anistia Internacional. 

Para tanto precisa-se moldar uma carta cordial, considerando todos os critérios ora mencionados no item A.1 sobre a Anistia Internacional 
(parte sobre a chamada ação urgente”), bem como incluindo a legislação relevante (preferencialmente internacional, assim promovendo a 
compreensão da pessoa ou organização participante e assinante) e deixando um espaço em branco para a pessoa participante assinar, 
incluindo local, data e endereço. Estes últimos dados darão mais credibilidade numa ação independente. Veja o exemplo na página seguinte. 
O pedido de uma ação urgente “alternativa”, então, tem que ser enviado a outras ONGs e entidades locais, regionais e nacionais e/ou 
internacionais, bem como para, por exemplo, os escritórios nacionais ou regionais da Anistia Internacional. Na verdade assim será criada uma 
rede de articulação alternativa, sempre valioso em outras situações que necessitam divulgação mais ampla. Assim, um caso urgente poderia 
também provocar o envio de cartas massivo as autoridades responsáveis pela violação. 


Fica claro que o impacto será menor se a Anistia Internacional não participar da ação, mas, às vezes, pode ser mais rápido assim, evitando a 
burocracia de aprovação do caso da Anistia para, depois, organizar uma ação urgente. 


To/ Ao Exmo. Presidente do Tribunal por Justiça 

Place, Country, Date................. Local, data, país 

Dear president of the tribunal 

Considering 

1. That, the Universal Declaration of Human Rights is in na instrument of international law; 

2. That, especially Article 3 of that Declaration declares that 

“Everyone has the right to life liberty ans security of person”. 

3. That, the Convention of the Rights of the Child, ratified by the Federal Replubic of Brazil is part of internal Brazilian law; 


4. That, Article 27 of the Brasilian Constition declares children and adolescents na absolute priority, and; 





5. That, the approximately five year old Statute of the Right of the Child and the Adolescent (Law 8069/90) treats of the full protection of the 
child and adolescent (Article 1) 


Also Considering: 
6. That, in the Candelária case, two years after massacre, a judgement still has not taken place, and: 


7. That, the IML reveated in its most recent report that in Rio de Janeiro State the number of Children and Adolescents that died a violent death 
during the first three months of 1995 reached a new depressing height of 369. 


We therefore would like to express our deepest concern on the actual alarming situation of the rights of the child and the Adolescents in Brazil 
and would like to urge for: 


- Public social policies as to secure na effective implementation of the internationally recognized rights of the child and the adolescents in Brazil 
and would like to urge for: 


- More rapid proceedings in the Candelária trial, and; 

- Profund investigations into all other eases concernig violent deaths of children and adolescents. 
Your sincerely 

Tradução 

Exmo. Presidente do Brasil 

Considerando: 

1. Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos é um instrumento de lei internacional; 

2. Que especialmente a Artigo 3º desta declaração dispõe que: 

“todo homem tem direito a vida, a liberdade e a segurança pessoal”. 


3. Que a Convenção dos Direitos da Criança, ratificada pelo República Federativa do Brasil, faz parte do direito interno do Brasil; 


4. Que, o Artigo 227º da Constituição brasileira reconhece crianças e adolescentes como prioridades absolutas e; 


5. Que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90), que tem aproximadamente cinco anos, dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente (Artigo 1º). 


Também considerando: 
6. Que no caso da Candelária, dois anos após a chacina, o julgamento dos acusados ainda não foi realizado e; 


7. Que o IML informou, no seu relatório mais recente, que no Estado do Rio de Janeiro o número de crianças e adolescentes mortos de modo 
violento durante os três primeiros meses de 1995 alcançou um novo deprimente número de 369. 


Assim gostaríamos de expressar as nossas preocupações sérias sobre a atual situação alarmante das crianças e dos adolescentes do Brasil, 
solicitando: 


- Políticas públicas sociais apropriadas para assegurar uma implementação efetiva dos direitos da criança e do adolescente reconhecidos 
internacionalmente; 


- Procedimentos mais rápidos no caso da Candelária, e: 


- Investigações mais profundas de todos os outros casos acerca de mortes de modo violento de crianças e adolescentes. 


Atenciosamente 

Eoj(o igic UU | q RR Assinatura 
Name ssciasanensstasosinetetao; pata dondica cosa cagada dea passada Nome 
Organization. as.asasasiaiiacespalogasiaçoieressteçarcsnsguanad Organização 
Adress/Country................. Endereço/Paiís 


Instrumentos Internacionais na Área de Direitos Humanos 
Legenda 


P = em português 
E = em espanhol 


| = em inglês 
A = assinado 
R = ratificado 


OEA : Organização dos Estados Americanos 
ONU : Organização das Nações Unidas 


Este documentos poderão ser solicitados também as organizações não-governamentais e organismo inter-governamentais, das quais consta o 
endereço desta cartilha: 


1.Convenções/Tratados mais importantes, ratificados pelo Brasil. Características Principais: 
- normas universais com força moral e jurídica 

- lei interna do Brasil 

Diretamente aplicável dependendo do tipo, conteúdo e sentido dos artigos (interpretação). 


P = Convenção para a Prevenção e a Repressão de Crime de Genocídio (ONU, 1948, R...) 

E = Convenio para la Represíon de la Trata de Personas y de la Explotación de la Prostitucion ajena (ONU, 1949, R...) 

P = Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher (ONU, 1952, R...) 

E = Convención suplentaria sobre la Abolición de la Esclavitud, la Trata de Esclavos y la Instituciones y Práticas análogas a la Esclavitud 
(ONU, 1956, R...) 

P = Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (ONU, 1965, R 1968) 

P = Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (ONU, 1979, R 1984) 

P = Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos e Punições Cruéis, Desumanos ou Degradantes (ONU, 1984, R. 1989) 
P= Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989, R 1990) 

P = Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966, R 1992). 

P = Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1966, R 1992). 

P = Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos — Pacto de São José — (OEA, 1969, R 1992). 


2. Convenções/ Tratados importantes, assinados pelo Brasil 
Características principais 

- normas universais com força moral e jurídica 

- lei interna do Brasil (após ratificação). 


E = Convenio relativo a la Protecion de Nifios y a la Cooperacion em Materia de Adopcion Internacional (Conferência de La Haya de Derecho 
Internacional Privado, 1993, A. 1993). 

P = Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores (OEA, 1994. A. 1994). 

P= Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a mulher. 


3. Resoluções e Declrações mais importantes 
Características principais: 

- normas universais com força moral 

- função interpratativas convenções/tratados 


P = Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1948) 

P = Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (0EA, 1948) 

P = Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes (ONU 1973) 
P = Código de Conduta para Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (ONU, 1979). 

P = Princípios de Deontologia medica aplicáveis a Atuação do Pessoal de Serviços de Saúde, especialmente Médicos, na Proteção de 
Pessoas presas ou detidas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis Desumanas ou Degradantes (ONU, 1982). 

P = Normas para Aplicação efetiva das Regras Mínimas para o Tratamento de Presos (ONU, 1984) 

P= Conjunto de Princípios para as Pessoas sujeitas a qualquer Forma de Detenção ou Prisão (ONU, 1988) 

E = Reglas Mínimas Uniformes para a Administracion de la Justica de Menores — Reglas de Beijing (ONU, 1985) 

E = Reglas para la Proteccíon de la Menores Privados de Libertad (ONU, 1990). 

E — Príncipios básicos sobre de la Funcion de lo Abogados (ONU, 1990) 

E= Tratado Modelo sobre el Traspaso de la Vigilancia de los Delinquentes bajo condena condicional o en libertad condicional (ONU, 1990). 
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Memoria Histórica Potiguar 


1 - COMO APRESENTAR DENÚNCIAS NO SISTEMA INTERAMERICANO 





Há ocasiões em que pessoas que sofrem violações dos seus direitos humanos não encontram a quem recorrer em seus próprios países. 
Mediante a apresentação de Petição à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, é possível obter ajuda. A Comissão investiga as 
violações praticadas por autoridades governamentais e formula recomendações ao governamentais e formula recomendações ao governo 
responsável para que os fatos não se repitam ao futuro e sejam investigados e pague indenização às vítimas. 


Este manual procura informar os possíveis peticionários a respeito dos conceitos básicos que devem conhecer antes de apresentar seus casos 
à Comissão. Visa a expor, em termos claros e simples, quais são os direitos humanos protegidos, como e quando apresentar uma denúncia, 
os requisitos que devem ser cumpridos, a informação adicional a ser incluída e, em geral, os procedimentos a serem seguidos para obter 
melhores resultados. 


2- A COMISSÃO E AS SUAS FUNÇÕES 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi estabelecida em 1959. Sua estrutura atual é regida pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, assinada em 1969 e vigente desde 1978. O Estatuto e o Regulamento da Comissão, que detalham suas faculdades e 
procedimentos foram aprovados em 1979 e 1987, respectivamente. 


A Comissão está sediada na cidade de Washigton, D.C. é composta de sete membros, propostos pelos Estados eleitos, a título pessoal, pela 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA). A CIDH representa os 35 Estados membros da OEA. 


Uma das funções principais da Comissão é atende pedidos de pessoas ou grupos que alegam violações aos direitos humanos, cometidas em 
países membros da OEA. Os direitos protegidos detalham-se em dois documentos internacionais: a Declaração Americana dos Direitos e 
deveres do Homem (1948) e a convenção americana sobre Direitos Humanos. 


O denunciante que alegue violação à Convenção Americana deve assegurar-se de que o Estado que a cometeu ratificou a Convenção e, 
portanto, está sujeito ao seu cumprimento. Consta mais adiante a lista dos Estados que ratificaram a Convenção. Os procedimentos seguidos 
pela Comissão variam ligeiramente, dependendo de o Estado de se trate ter ratificado ou não a Convenção. Aplica-se a Declaração aos 
Estados que o não fizeram. 


A Comissão pode formular recomendações aos Estados, publicar suas conclusões sobre os diferentes casos de violações aos direitos 
humanos e/ou iniciar ação contra um Estado, em representação da vítima, perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos. A força da 
Comissão radica-se na persuasão e na publicação dos abusos, já que não pode forçar os Estados membros a adotar medidas, sejam quais 

forem. 


Com o passar do tempo, criaram-se vários instrumentos internacionais destinados a complementar os princípios e direitos consagrados na 
Declaração e na Convenção. Dentre estes, citem-se a Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura, o Protocolo Adicional à 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais “Protocolo de San Salvador” e o 
Protocolo à Convenção Americana relativo à Abolição da Pena de Morte. 


3- DIREITOS PROTEGIDOS 


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos protege os seguintes direitos e liberdades civis e políticas: 
- Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica (de ser tratado legalmente como pessoa). 
- Direito à vida. 

- Direito a tratamento humano, incluindo o direito de não ser submetido a tratos ou castigos cruéis, desumanos ou degradantes. 
- Proibição da escravidão 
- Direito à liberdade pessoal 
- Direito de ser ouvido por tribunal competente 
- Direito de não ser condenado com aplicação retroativa de leis penais 
- Direito a indenização no caso de condenação por erro judicial 
- Direito à vida privada pessoal 
- Liberdade de consciência e religião. 

- Liberdade de Pensamento e de Expressão 
- Direito de ratificação ou resposta por informações inexatas ou ofensivas. 

- Direito de reunião. 

- Liberdade de associação 
- Direito à proteção da família. 

- Direito ao nome 
- Direito da criança 
- Direito a nacionalidade 
- Direito a propriedade privada 
- Direito de circulação e residência 
- Direito a participar no governo 
- Direito a igual proteção da lei 


- Direito a proteção judicial contra violações dos direitos fundamentais 


A Declaração Americana também contém uma lista completa dos direitos que os Estados devem respeitar e proteger. Além da maioria dos 
direitos previstos pela Convenção, a Declaração Americana incluiu vários direitos sociais e econômicos, tais como o direito do trabalho e a 
uma justa retribuição, o direito à previdência social, o direito aos benefícios da cultura, etc. Neste aspecto, a Convenção se limita a afimar que 
os Estados se comprometem a reconhecer os direitos sociais e econômicos. Contudo, estabelece com mais detalhe os direitos individuais da 
pessoa. 


4 — QUEM PODE APRESENTAR PETIÇÃO 


Qualquer pessoa, em representação pessoal ou de terceiros, pode apresentar petição à Comissão com finalidade de denunciar uma violação 

aos direitos humanos. Também podem apresentar queixas as Organizações Não-Governamentais (ONGs). A petição em favor de um terceiro 

é necessária, por exemplo, no caso de quem esteja preso e impedido de formulá-la pessoalmente ou de não desejar que as autoridades que o 
prenderam se inteirem da sua reclamação. 


5 - CONDIÇÕES PARA APRESENTAR UMA PETIÇÃO 


Antes de apresentar uma queixa, devem-se cumprir três condições: Primeira, o Estado acusado deverá ter violado um dos direitos 
estabelecidos na Convenção Americana ou na Declaração Americana; Segunda, deverá o queixoso ter esgotado todos os recursos legais 
disponíveis no Estado onde ocorreu a violação, e a petição à Comissão deverá ser apresentada dentro dos seus meses da data da decisão 
final sobre o caso pelo tribunal correspondente (“esgotar os recursos” significa que, antes de recorrer à Comissão, o caso deverá ter sido 
apresentado aos tribunais de justiça ou às autoridades do país de que se trate, sem que se tenham obtido resultados positivos); e terceira, a 
queixa não deverá estar pendente de outro procedimento internacional. 


Estas condições não são rígidas. Não será necessário cumprir o requisito do esgotamento dos recursos internos se a vítima teve negado o seu 
acesso aos mesmos, se foi impedida de obter satisfação ou se as leis locais não asseguram o devido acesso aos procedimentos legais de 
proteção dos direitos. Por exemplo: se as leis permitem deter uma pessoa sem que esta seja acusada de cometer um delito, seria inútil iniciar 
um processo jurídico local porque tal detenção estaria autorizada por lei. 


Também é desnecessário esgotar os recursos da jurisdição interna nas situações em que o Estado se tenha atrasado em emitir decisão final 
sobre o caso sem que exista razão válida pata tanto, ou seja, quando tenha ocorrido atraso injustificado. 


Finalmente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos determinou, mediante parecer, que não se exigirá o cumprimento dos requisitos se 
uma pessoa não puder recorrer à justiça no seu país por falta de meios econômicos ou por temor geral entre a comunidade. 


6 - PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE UMA PETIÇÃO 


A petição deverá ser apresentada dentro dois seis meses da data em que tenham sido esgotados os recursos legais da jurisdição interna. 
Contudo, a vítima que, por alguma das razões anteriormente citadas, não tenha podido esgotar tais resursos, deverá apresentar sua petição 
dentro de um prazo razoável. E conveniente não deixar passar muito tempo desde a ocorrência dos fatos 


7 - REQUISITOS A CUMPRIR PARA QUE UMA PETIÇÃO SEJA VÁLIDA 


Toda petição será apresentada por escrito. Embora não exista formulário ou formato específico a ser seguido, a petição deverá conter toda a 

informação disponível. Se o queixoso for pessoa ou grupo de pessoas, a petição deverá incluir o nome do denunciante ou denunciantes, sua 

nacionalidade, ocupação ou profissão, endereço postal e assinatura(s). Se o peticionário for uma entidade não-govermental, a petição deverá 
incluir o endereço postal da instituição e os nomes e assinaturas de seus representações legais. 


Cada petição deve descrever a violação, indicar a data e o lugar em que ocorreu e identificar o governo de que se trate. Deve a petição incluir 
o nome da vítima e, se possível, o nome de todo funcionário que tenha tido conhecimento do fato. 


A petição deve conter informação que indique que foram esgotados todos os recursos da jurisdição interna. O peticionário deve juntar, quando 
pertinente, cópia do recurso de habeas corpus que tenha sido impetrado, acompanhada da informação sobre a data e o lugar onde o fez, bem 
como o resultado do mesmo. 


Em todos os casos, mesmo que não tenha sido impetrado tal recurso, deverá o denunciante indicar as gestões realizadas junto às autoridades 
judiciais, e os resultados obtidos. No caso de não terem sido esgotados os recursos legais da jurisdição interna, a petição deverá indicar que 
isso foi impossível por uma ou mais das razões anteriormente mencionadas. No caso de não ter cumprido esses requisitos, o denunciante será 
notificado a respeito e solicitado a proporcionar mais informação. 


8 - INFORMAÇÃO ADICIONAL A INCLUIR NA PETIÇÃO 


É útil indicar dentre os direitos especificados na Convenção ou na Declaração Americana, aquele que foi violado. Desse modo, a Comissão 
poderá orientar melhor a investigação e economizará tempo, em benefício da vítima . 


A petição deverá conter todos os detalhes do caso e proporcionar todas as provas possíveis, tais como declarações de testemunhas oculares 
e documentos relevantes, capazes de acelerar a investigação e aumentar as possibilidades de êxito final. 


Também é importante demonstrar de que modo existe uma relação entre o governo e o fato e de que maneira a atitude do governo violou o 
direito de que se trate. As alegações e provas não forem suficientemente convincentes, poderá a Comissão iniciar a investigação mesmo que 
certas partes da petição não correspondam ao procedimento ou não estejam tecnicamente perfeitas. 


9 — NÚMERO DE VIOLAÇÕES A CITAR NUMA PETIÇÃO 


a petição deve referir-se a uma só violação dos direitos humanos. A Comissão poderá dar trâmite a uma petição que alegue numerosas 
violações, desde que estas tenham ocorrido no mesmo momento e no mesmo lugar ou que tenham afetado um grupo de vítimas. Contudo, se 
não dispuser de um desses elementos comuns, a Comissão tratará as denúncias como queixas em separado. 


Se a petição alegar desatenção generalizada de um Estado de direitos humanos a Comissão poderá investigar as denúncias como um só 
caso, sem levar em conta se a petição se ajusta a todos os procedimentos requeridos. 


Em particular, poderia dar-se o caso em que não caberia no queixoso provar o esgotamento de todos os recursos da jurisdição interna. Em tais 
situações, a faculdade da Comissão emana da autoridade geral que dispõe para vigiar o tratamento dado pelo Estado aos direitos humanos e 
para formular recomendações com o propósito de melhorar a situação. Essa petição de caráter “geral” poderá incluir casos específicos de 
violações de direitos. Este serão tratados pela Comissão como casos individuais, no contexto da investigação geral sobre o comportamento do 
governo. 


10 — TRÂMITE DA PETIÇÃO 


A Comissão recebe uma petição, examina a denúncia e inicia a investigação do caso. Em primeiro lugar, comunica-se ao governo que foi 
recebido uma petição acusatória do mesmo, convidando-o a responder às acusações. A Comissão pode realizar diferentes atividades 
tendentes a esclarecer os fatos e descobrir a verdade. Poderão realizar-se audiências e investigações in loco (no lugar). 


No caso das audiências, a Comissão, ao se reunir, ouve declarações e examina depoimentos por escrito e constestações. No caso das 
investigações in logo, alguns membros da Comissão viajam ao país do qual próvem a denúncia, para investigar os fatos onde estes ocorreram. 


Qual a meta final que se procura alcançar com o trâmite de uma denúncia? Se a Comissão determinar que o governo cometeu uma violação 
aos direitos humanos, então recomendará que este mede de conduta, investigue os fatos, compense os danos causados às vítimas e, em 
geral, se abstenha de cometer outras violações aos direitos fundamentais. A Comissão não pode forçar esses resultados mas procurará obtê- 
los de várias formas. 


Antes de mais nada, procurará alcançar um “acordo amistoso” entre as partes (o peticionário e o governo). Convencer as partes ou seus 
representantes a iniciarem conversações constitui, muitas vezes, um meio muito valioso. Se isso não for conseguido, a Comissão poderá emitir 
suas conclusões sobre o caso, que serão levadas ao conhecimento do governo acusado juntamente com as recomendações sobre a 
reparação de danos. 


Se o governo não cumprir essas recomendações, a Comissão poderá publicar suas conclusões sem eu relatório anual à Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos ou de qualquer outra forma. A ameaça de publicação e censura poder exercer significativa pressão 
política no sentido de que o governo corrija a situação, já que os relatórios da Comissão chegam ao conhecimento não apenas dos governos, 
como também da opinião pública em geral. 


Finalmente, pode a Comissão enviar o caso à Corte Interamericana de Direitos Humanos, se o Estado de que se trate houver aceitado a sua 
jurisdição. A Corte, sediada em San José (Costa Rica), tem por função julgar as violações aos direitos humanos uma vez concluído o trâmite 
na Comissão. O denunciante não está facultado a demandar perante a Corte; somente os Estados e a Comissão podem fazê-lo. 


O denunciante participa de várias etapas do processo perante a Comissão. Por exemplo: proporcionando maiores detalhes sobre os fatos, 
nome de testemunhas, etc. Também terá a oportunidade de refutar a resposta do governo e participar de qualquer negociação destinada a 
alcançar um acordo. Também poderá prestar depoimentos no processo perante a Corte Interamericana, se pertinente. 


11 - Representação Legal 


Já que a preparação, a apresentação e o processamento da petição representam um trâmite relativamente simples, o queixoso por seus 
meios, sem necessidade de assistência profissional. Contudo, é sempre recomendável o apoio de um advogado. 


O advogado entende melhor as questões técnicas e, em consequência, pode assessorar, recomendar, contribuir para a interpretação dos 
direitos violados, elaborar argumentos adicionais, preparar eficientemente a apresentação do caso e demonstrar à Comissão que um ou mais 
direitos foram violados. 


12 - SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA 


Cada petição deverá indicar se existe perigo iminente para a vida, a integridade pessoal ou a saúde de uma pessoa. Nesses casos, 
considerados como situações de emergência, a Comissão está facultada a agir imediatamente. Diante dessas circunstâncias excepcionais, é 
possível determinar se a realização de uma visita in loco ou dotar outras medidas apropriadas de caráter urgente. 


Sempre que o documento enviado a Comissão contiver a informação mínima requerida para a sua transmissão ao governo, a petição que 
solicitar medidas de emergência (medidas cautelares) pode ser breve e remetida por qualquer meio, inclusive por telegrama ou fax. 


A Comissão não revela ao Estado acusado a identidade do peticionário, salvo que este pode expressar sua permissão por escrito. Já que a 


Comissão não dá a conhecer os nomes dos peticionários, não se deve temer que o governo adote represálias contra os mesmos. Os 
peticionários também poderão solicitar que se mantenham em segredo, quando necessário, a identidade das testemunhas. 


13 - MEMBROS DA OEA E ESTADOS QUE RATIFICARAM A CONVENÇÃO AMERICANA 


São membros da Organização dos Estados Americanos os 35 países seguintes: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, 
Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, 


Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, St. 
Kitts e Nevis, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 


Somente os 25 Estados que ratificaram a Convenção Americana estão legalmente comprometidos a observar e respeitar os direitos nela 
mencionados. A Convenção foi ratificada pela 


Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Grenada, Guatemala, Haiti, Honduras, 
Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 


Além disso, os Estados que reconheceram a jurisdição da Corte Interamericana, ou seja, cujos casos podem ser apresentados pela Comissão 


perante a Corte, são: Argentina, Colômbia, Costa Rica, Chile, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Paraguai, 
Peru, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 


14 - Endereço para o Envio da Petição 
As petições devem ser enviadas à: 
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 
1889 F STREET, N.W 
WASHIGTON, D.C. 20006 — ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
A petição também pode ser enviada por fax ao número 
(202) 458 —-3992 
APÊNDICE 


MODELO DE DENÚNCIA 


As queixas devem ser redigidas de forma simples e direta, sem retórica política ou comentários alheios ao caso. As petições dirigidas à 
Comissão deverão conter: 


- o nome, nacionalidade, profissão ou ocupação, endereço postal ou domicílio e assinatura da pessoa ou pessoas denunciantes; ou, no caso 
de ser peticionário uma entidade não-governamental, seu domicílio legal ou endereço postal, o nome e a assinatura de seu representante ou 
representantes legais. 


- Um relato do fato ou situação que se denuncia, especificando o lugar e a data das violações alegadas; e, se for possível, o nome das vítimas 
de tais violações, bem como de qualquer autoridade pública que tenha tomado conhecimento do fato ou situação denunciada. 


- Informação sobre a circunstância de se haver feito uso ou não dos recursos das jurisdição interna ou sobre a impossibilidade de fazê-lo. 


MODELO DE DENÚNCIA 
Vítima 
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Cidade, Província, Estado: ... 
PISO apsorrssonupniastyAsEcissispasaobas quai do fosga asi dsEnuSedod sa asbps ans oipdcananiaas 
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GOVERNO ACUSADO DE VIOLAÇÃO 


VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DENUNCIADA 
(explicar os fatos ocorridos, com todos os detalhes possíveis, informando o lugar e a data de violação) 


Testemunhas da Violação (indicar o endereço e o número de telefone) 


DOCUMENTOS/PROVAS (por exemplo: cartas, documentos jurídicos, fotografias, autópsias, gravações, etc). 


LIBERDADE, 
IGUALDADE E 
FRATERNIDADE 
NA CONSTRUÇÃO 
DOS DIREITOS 
HUMANOS 


Giuseppe Tosi 


* Professor do Departamento de Filosofia e membro do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos 
da Universidade Federal da Paraíba. Doutor em Filosofia pela Universidade de Pádua, Itália. 





RECURSOS INTERNOS (por exemplo: cópias de habeas corpus ou de mandatos de segurança impetrados e de todo trâmite realizado no país 
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Macrotemas 





ADVERTÊNCIA: Este documento foi criado para informação apenas. De nenhuma forma, encorajando qualquer tipo de atividade ilegal, e qualquer ato praticado após a leitura deste 
documento é de inteira responsabilidade do leitor. 


Redes fina. 


Como me Transformar em um Hacker? 


Parece que muitas e muitas pessoas, todos os di: zem esta pergunta em grupos de notícias, através de e-mail, em salas de chat. Não há 
nenhuma resposta simples, desde que cada um deve seguir seu próprio caminho. Mas há uma coisa que você deve ter para almejar o status 
de um hacker: determinação! Você deve ter um apetite voraz para encontrar informação e ensinar a si mesmo. Você não pode contar com 
outros, não pode contar com a escola. O curso de digitação não o levará a lugar algum. 


Estados 
Redes Brasileiros Conseguindo Ajuda 


É verdade que existe centenas e centenas de home pages de "hackers" na Internet. Se você nunca tentou enviar um e-mail para algum deles, 

uma coisa certamente se torna evidente, a falta de conhecimento. Qualquer pessoa (eu inclusive!) pode colocar uma página na Internet, 

adicionando links, textos,... de outros e se chamar um hacker. Mas peça por ajuda para escrever um shel script para explorar um bug e você 

ficará ligeiramente disapontado. Claro! há alguns hackers genuinos por aí, e se você conseguir encontrá-los, poderá pedir ajuda. Mas aí você 
Redes Seara estará dependendo de alguém para tudo. Um hacker deve ser autoditada. 


Algumas Outras Necessidades 


É importante saber e aceitar que você estará sob fogo, quando outros ouvirem sobre o seu interesse em se tornar um hacker. É para ser 
esperado: você está tentando ser parte de uma minoria que é odiada pelo grande público da área, por causa de imagem ruim que é 
comumente difundida. Deve discordar de comentários negativos e de julgamentos apressados. E finalmente, você deve ser humilde para se 
tornar um hacker. É absolutamente necessário admitir que você sabe apenas 1 por cento do que há para se saber sobre o mundo da 
informática e seus pecados, no objetivo de sempre direcionar seus esforços para aprender mais. Alguma vez, já notou que pessoas com 
grandes egos são idiotas ? Adivinhe por que ? Se você acha que sabe tudo, por que se encomodar em continuara aprendendo ? Um hacker 
tem um desejo insaciável por informação, são obssesivos sobre tudo, sejam redes telefônicas, internet, computadores ou qualquer coisa. É por 

Rede C P LP este motivo que um hacker, constantemente, "explora" por mais informação. Então você precisa de tempo livre para se dedicar ao 
aprendizado. E o que você deve aprender ? 


Tomando Os Primeiros Passos 


Um conceito errado sobre hackers é que você deve ser um gênio em programação. Isto não é verdade! Claro, que quanto mais você souber 
melhor. Você precisa realmente saber algum shell scripting e linguagem C, básicos. Aqui o que eu acredito ser o mais essencial no 
aprendizado de um hacker: Primeiro, você deve aprender sobre o sistema operacional UNIX. Ele é um dos sistemas operacionais mais usados 
em servidores na Internet. Acessando um sistema UNIX via Telnet ou um terminal de cliente, não irá apresentar-lhe uma interface gráfica 
interessante, é um ambiente de somente texto, como o DOS. Não há gráficos, apenas um simples e extremamente eficiente sistema 
operacional que está muito a frente de seu tempo, desde quando foi criado. É claro que você poderá encontrar o X-Windows em máquinas 
Unix e rodar uma enorme variedade de aplicativos gráficos, mas é irrelevante para esta discussão. Você precisa ter um conhecimento 
complexo do sistema operacional. Sabendo como ele funciona em detalhes, é essencial. O código-fonte é distribuído gratuitamente para UNIX 
e seus variantes, e desta forma você deve estudá-lo. Compre livros, procure pela internet, consiga informações de todas as fontes que puder. 
Apenas esteja apto a usar o UNIX como se o usasse por toda a sua vida. Muitas pessoas esquecem as lições básicas e acham que precisam 
aprender apenas sobre as medidas de segurança do sistema operacional. Isto é fútil, como você poderá "penetrar" em um sistema se você 
não sabe usá-lo para simples tarefas rudimentares, como trocar diretórios, listar arquivos, ver quem está conectado, etc,... Além disso, como 
mencionei anteriormente, você precisa ter experiência em shell scripting. Quanto melhor nisso, você for, melhor e mais completo hacker você 
será. Saber também um pouco de linguagem C é também imperativo, desde que você irá precisar de alterar códigos, programação de socket 
para a técnica de spoofing e ataques fragmentados,... Uma vez que você saiba os fundamentos do UNIX, aprenda sobre as suas funções 
primárias de rede com protocolos da Internet. É essencial entender como um computador comunica-se com outro pela Internet. O próximo 
passo é aprender especialmente sobre segurança em sistemas UNIX, que incluem o design das permissões de acesso e firewall. Novamente, 
todas estas informações podem ser encontradas nas mágicas coisas chamadas livros. 

Agora que você tem um entendimento total sobre UNIX, você poderá aprender como contornar a segurança nestes sistemas. Existem vários 
arquivos na Internet tratando sobre os últimos bugs, como o bugtraq e 8lgm.org. Comece a mater uma trilha imaginária nas falhas em vários 
serviços, e então quando você inspecionar um sistema ele irá surgir em sua mente. 


A Psicologia de Hacke(ar) 


É importante entender como o cérebro humano funciona em outras pessoas. Para se ter uma ideia de como comprometer a segurança de 
computadores, você deve "penetrar" na mente do administrador do sistema e pensar como você protegeria o sistema se fosse o encarregado. 
Você deve também levar em consideração que a muitas das pessoas são estúpidas, e isto será decisivo se você estiver tentando descobrir 
algumas senhas. Use o senso comum. 


Nunca Pare de Aprender 


Não pare aqui! Depois de entender sobre redes e UNIX, continue aprendendo mais. O que sobrou ? VAX/VMS, que é outro sistema 
operacional encontrado em alguns computadores conectados na Internet. Você pode começar explorando o mundo da criptografia (o que é 
suicídio se você odeia matemática). Mantenha-se atualizado nos novos desenvolvimentos em tecnologia. Simplificando: aprenda tudo o que 
puder todo dia. 

Eis algumas abilidades de Kevin Mitnick (talvez o mais famoso hacker de todos os tempos): VM/CMS, OS/VS1, DOS/VSE, MS-DOS, RSTIE, 
VAX/IVMS, UNIX, TOP-20,... Familiarizado com algum destes ? Isto só nos faz pensar em uma coisa, vamos estudar!!! 


Fazendo a Conexão 


Constantemente, escuta-se uma pergunta MUITO comum dos iniciantes: "Como eu me conecto a um sistema ?" ou "Como eu uso o Telnet 7" 
Para explicar algumas questões básicas: Você pode se conectar com qualquer máquina ligada na Internet com um programa de Telnet. Muitos 
programas utilizam o serviço de telnet quando você conecta-se a uma máquina. Por exemplo, se eu rodar meu programa e conectar com o 
xyz.com, ele irá me conectar com a porta 23, a porta da Telnet do xyz.com. Telnet, simplesmente, é um meio de se usar um terminal UNIX, 
como se você estivesse sentado em frente a um. Imagine estar discando em uma máquina em ambiente DOS e recebendo o prompt Ci>. É 
essencialmente a mesma coisa. Quando você aprender sobre UNIX, você verá que existem outros serviços (também conhecido como 
dameons), e poderá usar um programa de Telnet para conectar-se a vários deles. Onde encontrar tais programas ? Que tal em 
http://www.tucows.com/, eles possuem vários deles. 


Se você puder instalar uma variação do UNIX como o LINUX em seu computador, eu certamente sugiro-lhe que o faça. Este é o melhor 
caminho para aprender o sistema operacional. Além disso, o LINUX possui excelentes utilitários que o acompanham, como o GNU C compiler. 


Também é importante identificar um erro comum que os iniciantes cometem quando aprendem por arquivos de texto. Não confundam 
TELENET com TELNET. TELENET é uma grande rede de servidores, agora também conhecido como SprintNet. Possui um sistema 
operacional especial e é acessado por números de acesso discado com um programa de terminal. Uma vez conectado você pode acessar 
diferentes servidores pelo seu NUA (Network User Address). Hacke(ar) em redes como SprintNet/Telenet é uma prática arriscada, por ser 
fácilmente rastreada. Você está discado diretamente na rede de sua linha telefônica. Novamente, um servidor pode simplesmente gravar o seu 
endereço IP se você conectar-se na Internet e usar a identificação de cliente para possivelmente conseguir o seu username do seu provedor. 
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Como Não Ser Pego 


O erro que provavelmente todo hacker comete é que ele ou ela torna-se muito convencido ou popular. Não saia gritando que é um hacker na 
escola. Confie em menos pessoas posíveis. Quanto menos pessoas souberem que você está nisso, melhor. Não faça coisas idiotas, como 
hacke(ar) da sua própria casa a algum sistema de alta segurança. Embora este método está agora, "fora de moda", desde que existem meios 
mais fáceis de esconder sua identidade quando hack(eando) pela Internet. Existem vários meios para dificultar o rastreamento quando 
hack(eando) sistemas da Internet. Um deles, é conectar-se em diversos servidores com Telnet antes de acertar o seu alvo. Isto tornará o 
rastreamento muito mais difícil. Tente conectar-se a sistemas localizados em outros países. Nunca tente hack(ear) uma instituição 
governamental, você irá ser pego e irá para a cadeia! Não seja estúpido achando ser bom demais para ser pego. Nunca fale sobre hack(ear) 
ao telefone principalmente nos sem fio, você nunca sabe quem está ouvindo. Encripte suas mensagens de e-mail. Seja um pouco paranoico! 
Quanto mais paranoico você for, menos chance você terá de ser pego. 


Último, Mas Muito Importante 


Sempre digo que conhecimento é apenas metade do que faz um hacker. A outra metade é a ética. Você pode ser um perfeito gênio, mas se 
não tiver ética, você está no mesmo nível de um criminoso. Todo hacker possui um código de ética. 


Você Não é um Hacker se 


e Você pirateia software 

Você espalha viroses (qualquer um com um pouco de conhecimento de Assembler pode criar um vírus) 
Você deleta arquivos alheios e destroi seus sistemas (qualquer um pode deletar um arquivo) 

Você rastreia empresas de cartão de crédito ou bancos para conseguir dinheiro. 


Boa sorte e comece a estudar! 
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Macrotemas 
Escrache 
Los jóvenes de H.I.J.0.S. 
descargaron toda su bronca contra 
Saá. 
Redes firmas 
Redes ico 
Redes vai 


Rede CPLP 


Funte: Diario los Andes de Mendoza http://www.losandes.com.ar/ 


Con un Escrache fue repudiada la conducta del ex 
represor Saa 


Por Silvina Scifo 


Cuando Juan Pablo Saá llegue a su casa de Perito Moreno 2.847, de Godoy Cruz, encontrará 


repartidos por la cuadra carteles que lo denuncian como “un genocida suelto”. Y todo el 
frente de su vivienda salpicado con manchas rojas de pintura que connotan sangre derramada. 
En pocos días, seguramente, podrá pintar las paredes de blanco, pero deberá darle varias 
manos para que no se noten los rastros. “No olvidamos, no perdonamos; si no hay Justicia, 
hay escrache”, exclamaron los manifestantes. 


Pero Saá no estuvo en su domicilio mientras se realizó la manifestación promovida por la 
agrupación H.1.J.0.S. y otros organismos de derechos humanos. Horas antes, junto a su 
mujer, dejó la casa para no estar presente durante el escrache. Seguramente, se resguardó en 
algún otro sitio y vio los hechos por televisión. 


Sin embargo, los vecinos, que se enteraron por los medios de lo que iba a suceder, no 
quisieron dar más datos que el de su alejamiento del domicilio. 


“Estas son nuestras victorias”, dijeron los miembros de H.1.J.0.S.. A esto se le suma la 
decisión del juez federal Luis Leiva de rechazar el pedido de amparo interpuesto por Saá ante 
su juzgado. El ex militar pedía custodia policial para él y para su propiedad. Mientras, en 
Mendoza la respuesta no fue la misma. Si bien Saá no lo solicitó, la guardia policial estuvo 
igual. 


Los unos y los otros 


Dos cosas conmocionaron a la comunidad que participó del hecho. Por un lado, la 
indignación por el operativo que montó la Policia de Mendoza al tratar de proteger al extremo 
la propiedad del ex represor. Por el otro, el emocionante e impotente discurso de una 
integrante de Madres de Plaza de Mayo, María Dominguez. 


Según indicó el director de Seguridad, Mario Campos, la policía “actuó de ofício” para 
otorgar “una custodia legítima”. De esa manera, participaron alrededor de 30 policias: un 
grupo de combate de 12, 8 portando escudos y bastón y el resto efectivos. Los bomberos de la 
provincia también prestaron servicios. Sin embargo, no hubo oportunidad de reprimir y los 
efectivos se limitaron a mirar desde algunos metros, ya que la manifestación fue pacífica. 


Pero eso no aplacó a los manifestantes. Así, las palabras de Dominguez, a quien le mataron 
su hijo, Walter Dominguez, y a su nuera embarazada de 6 meses, Gladys Castro, se hicieron 
escuchar. 


“Este asesino es el responsable de la mayoría de las muertes de los chicos mendocinos. No 
tuvo el reparo de robarse a nifios como mi nieta”, dijo acongojada. Y agregó: “Tiene que 
morir en la cárcel, pero no en la cárcel de lujo como en la que estuvo”. 


Desde H.1.J.0.S., el mensaje fue el mismo que sostienen desde que se agruparon. 


“Esta persona se da el gusto de aparecer en los medios y en las audiencias de los Juícios por 
la Verdad diciendo que no hubo desaparecidos ni 141 detenciones en Mendoza. Por lo tanto, 
es necesario esto, que es una condena social, un acto de protesta, de repudio, para que la 
gente sepa que aquí vive un torturador, un genocida que estuvo a cargo de la represión en 
Mendoza. Y que estuvo en su decisión, la vida y la muerte de muchas personas”, fueron las 
palabras del miembro de H.1.J.0.S. Ernesto Espeche. 


También dijeron que es normal en ellos -los escrachados- esconderse de las denuncias 
públicas que H.1.J.0.S. hace, pero que “igual lo van a ir a buscar cada vez que haga falta. 
Para que haya memoria, aunque siempre se esconda, disfrazado de traje y de gris”. 


Este es el segundo escrache que se realiza en la provincia. El primero se hizo frente a la casa 
del ex represor Santiago Cruciani, el 30 de agosto de 2000. 
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Presidência da República 
Ministério da Educação 
Secretaria Executiva 


Secretaria Executiva Adjunta 


CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


ZU 


Coordenador-Geral: Francisco das Chagas Fernandes 


Secretaria Executiva Adjunta - SEA 
Titular: Arlindo Cavalcanti de Queiroz 
Suplente: Paulo Egon Wiederkehr 


Secretaria de Educação Básica - SEB 
Titular: Carlos Artexes Simões 
Suplente: Edna Martins Borges 


Secretaria de Educação Superior - SESU 
Titular: Renata Perez Dantas 
Suplente: João Guilherme Lima Granja Xavier da Silva 


Secretaria de Educação Especial - SEESP 
Titular: Martinha Clarete Dutra dos Santos 
Suplente: Sinara Pollon Zardo 


Secretaria de Educação a Distância - SEED 
Titular: Carlos Eduardo Bielschowsky 
Suplente: Alvana Maria Bof 


Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - 
SETEG 

Titular: Marcelo Minghelli 

Suplente: Patrícia Barcelos 


Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade - SECAD 

Titular: Armênio Bello Schmidt 

Suplente: Leandro da Costa Fialho 


Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado - CE 
Titular: Fátima Cleide Rodrigues da Silva 
Suplente: Cristóvam Ricardo Cavalcanti Buarque 


Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados - CEC 

Titular: Carlos Augusto Abicalil 

Suplente: Nilmar Galvino Ruiz 


Conselho Nacional de Educação - CNE 
Titular: Maria Izabel Azevedo Noronha 
Suplente: Antônio Carlos Caruso Ronca 


Associação Nacional dos Dirigentes de Instituições 
Federais de Ensino Superior — ANDIFES 

Titular: Alan Kardec Martins Barbiero 

Suplente: Gustavo Henrique de Sousa Balduino 





Associação Brasileira dos Reitores das Universidades 
Estaduais e Municipais — ABRUEM 

Titular: Mário Luiz Neves de Azevedo 

Suplente: Janete Gomes Barreto Paiva 


Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 
— CONFENEN 

Titular: Arnaldo Cardoso Freire 

Suplente: Olmira Bernadete Dassoler 


Associação Brasileira das Universidades Comunitárias — 
ABRUC 

Titular: Marcelo Ferreira Lourenço 

Suplente: Luiz Siveres 


Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica — CONIF 
Titular: Paulo Eduardo Grischke 

Suplente: Jair Jonko Araújo 


Conselho Nacional de Secretários de Educação — 
CONSED 

Titular: Milca Severino Pereira 

Suplente: Tereza Cristina Porto Xavier 


União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - 
UNDIME 

Titular: Leocádia Maria da Hora Neta 

Suplente: Carlos Eduardo Sanches 


Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
— CNTE 

Titular: Heleno Manoel Gomes de Araújo Filho 
Suplente: Denílson Bento da Costa 


Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Ensino — CONTEE 
Titular: José Thadeu Rodrigues de Almeida 
Suplente: Cristina Aparecida de Castro 


Federação de Sindicatos de Trabalhadores de 
Universidades Brasileiras - FASUBRA 
Titular: Rosângela Gomes Soares da Costa 
Suplente: Janine Vieira Teixeira 


Fórum de Professores das Instituições Federais de 
Ensino — PROIFES 

Titular: Helder Machado Passos 

Suplente: Paulo Roberto Haidamus de Oliveira Bastos 


Na formação da doutrina dos direitos humanos se juntaram várias 
correntes de pensamento e de ação, entre as quais, as principais são o 
liberalismo, o socialismo e o cristianismo social. 


l; Liberdade 

A doutrina que funda os direitos humanos é a teoria dos direitos naturais, 
conhecida também como jusnaturalismo moderno que inicia com o filósofo inglês 
Thomas Hobbes no século XVI/XVII. As características principais do modelo 
jusnaturalista (BOBBIO: 1986, p. 13-100) são as seguintes: 

Individualismo. Existem indivíduos num estado de natureza anterior à 
criação do Estado civil, que vivem numa condição de igualdade diante da 
necessidade e da morte e gozam de direitos naturais intrínsecos, tais como o 
direito à vida, à propriedade, à liberdade. 

O Estado de natureza. É o mito fundador do direito natural moderno. “E 
uma época real ou imaginária onde os homens viviam “naturalmente”, antes de 
formar uma sociedade civil organizada. Segundo Hobbes os homens no estado de 
natureza viviam em uma condição de guerra permanente, cada um querendo os 
seus direitos e se chocando com os direitos dos outros (HOBBES: 1983). Por isso, 
é preciso sair do estado de natureza para formar o Estado civil, onde os direitos, 
teoricamente ilimitados, mas praticamente inviabilizados, seriam garantidos. 

As leis de natureza, eternas e imutáveis. São os princípios racionais que 
indicam ao homem como sair do estado de natureza e garantir a paz. Se o homem 
fosse um ser somente de razão seguiria estas leis sem precisão de ser forçado a 
tanto, mas como ele é também um ser de paixão é preciso que intervenha uma 
força para obrigá-lo a seguir essas leis. 

O Pacto Social. É um acordo entre os indivíduos livres para a formação da 
sociedade civil que, desta maneira, supera o estado de natureza. Através deste 
pacto ou contrato os indivíduos, que viviam como multidão dispersa no estado de 
natureza, tornam-se um povo. O preço a pagar é a perda da liberdade absoluta 
que cada um gozava no estado natural para entregá-la nas mãos do soberano. O 
poder que se constitui a partir do pacto tem sua origem não mais em Deus ou na 
natureza, mas no “consenso” entre os indivíduos. Nasce a idéia do “povo” ou da 
“nação” como origem e fundamento do poder. 

O Estado. Os filósofos jusnaturalistas admitem várias formas de Estado. 
Hobbes defende o poder único e monolítico do soberano, sem divisão dos poderes 
e com a controle da religião por parte do Estado (concepção absolutista); John 
Locke (1632-1704) defende o modelo da divisão dos poderes entre o Rei o e 
Parlamento, sendo o parlamento a fonte originária do poder e admite a tolerância 
religiosa, ou seja a existência de mais religiões no mesmo Estado (monarquia 
constitucional ou parlamentar de tipo liberal); Jean Jacques Rousseau (1712- 
1778) defende um modelo de Estado em que a Assembléia Geral representa 
diretamente a vontade geral (modelo democrático); Immanuel Kant (1724-1804) 
projeta, pela primeira vez, a idéia de uma federação mundial de Estados 
republicanos, onde sejam respeitados os direitos fundamentais e a divisão dos 
poderes, regidos por um direito universal ou cosmopolita (modelo republicano). 

Os direitos naturais. Apesar das diferentes concepções de Estado, todos os 
jusnaturalistas modernos, inclusive Hobbes, afirmam que o Estado nasce da 
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A Comissão Organizadora Nacional da 
CONAE apresenta aos/às delegados/as 
este Documento-Base, que contém as 
emendas e propostas formuladas por mais 
de cinco unidades da federação, conforme 
foram sistematizadas pela Comissão 
Especial de Dinâmica e Sistematização 
(CEDS). 


Foram consideradas para sistematização 
as emendas aprovadas nas conferências 
dos estados e do Distrito Federal e que 
seguiram as quatro fases do processo de 
inserção no Sistema de Relatoria: 
rascunho, finalização, validação pelo/a 
relator/a e, finalmente, validação pelo/a 
coordenador/a da conferência estadual/ 
distrital. 


Foram inseridas pelas comissões 
estaduais e do Distrito Federal, no Sistema 
de Relatoria, 5.300 propostas, entre 
emendas aos parágrafos ou novos 
parágrafos, resultando num documento de 
2.600 páginas. O grande número de 
emendas ou propostas inseridas é, de 
certa forma, indicador do compromisso 
político e interesse de entidades e pessoas 
comprometidas com a educação e 
envolvidas com a realização da CONAE. 


O presente Documento-Base é dividido em 
dois Blocos, a saber: Bloco | - Emendas 
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Incorporadas ao Documento-Referência e; 
Bloco Il —- Emendas Vinculadas ao Eixo, 
organizados conforme critérios 
regimentais. 


O Bloco | contém as emendas/propostas, 
apresentadas por cinco ou mais unidades 
federadas que, no entender da Comissão 
Nacional, são convergentes ao conteúdo do 
Documento-Referência (DR) e que, por 
isso, uma vez aprovadas pelas Plenárias 
de Eixo, podem ser incorporadas ao texto. 
No Bloco Il estão relacionadas as emendas/ 
propostas apresentadas por cinco ou mais 
unidades federadas que, a critério da 
CEDS, apresentam divergências em 
relação ao Documento-Referência e que 
devem ser objeto de discussão nas 
Plenárias de Eixo quanto à sua 
incorporação ou não ao texto original. 


O critério de cinco ou mais estados, 
adotado pela Comissão Organizadora 
Nacional, somente considerou propostas/ 
emendas idênticas feitas pelos estados, 
ainda que localizadas em diferentes eixos 
ou parágrafos. Nesse caso, as propostas 
foram deslocadas para o eixo/parágrafo 
considerado mais pertinente. Por outro 
lado, quando uma emenda/proposta de 
uma mesma UF apareceu repetida em 
diferentes eixos ou parágrafos, foi 





CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


Co 

AS 
considerada somente uma vez no eixo/ 
parágrafo considerado mais pertinente. 
Emendas/propostas, coincidentes na 
temática, porém com formulações distintas, 
não foram reunidas para efeito da contagem 
de cinco ou mais unidades federadas. 


A Comissão Nacional deliberou acatar 
duas emendas de correção ao texto do 
Documento-Referência, apresentadas por 
mais de cinco UFs, respectivamente: a 
inclusão do Distrito Federal nas 
referências a Estados e Municípios, e a de 
mães sempre que mencionada a palavra 
pais e/ou responsáveis. Nas emendas/ 
propostas, esse procedimento não foi 
adotado, respeitando-se o texto original das 
conferências estaduais. 


Atendendo à proposta feita pelos/pelas 
relatores/as das conferências estaduais/ 
distrital, as emendas/propostas não serão 
acompanhadas das siglas das UFs que as 
formularam. Ressalte-se, no entanto que, 
essas informações serão preservadas nos 
registros da CONAE. 


As emendas/propostas serão numeradas, 
buscando-se dessa forma facilitar a 
identificação dos destaques nas plenárias. 


Legenda: 

preto - texto original 
vermelho - supressão 
azul - adição 

amarelo - novo parágrafo 


Assim, o/a delegado/a que apresentar 
destaque nas plenárias deverá fazê-lo 
identificando o número da emenda/ 
proposta e o respectivo parágrafo. 


O processo de construção da CONAE se 
fez por meio da realização das 
conferências municipais, intermunicipais, 
que afluíram para as conferências 
estaduais/distrital. Esses eventos reuniram 
mais de um milhão de vozes que agora se 
fazem representar, na Conferência 
Nacional, por meio dos/das delegados/as 
eleitos/as. O documento ora apresentado 
retrata somente uma pequena expressão do 
significado e da dimensão da participação 
de trabalhadores/as, mães/pais, estudantes 
e todas e todos aqueles/as que se 
preocupam com a educação, seja por meio 
das entidades da sociedade civil 
organizada ou pelo compromisso pessoal, 
pensando, discutindo e propondo 
caminhos para a educação brasileira. É 
dessa forma que, sem diminuir a 
importância do documento final da 
Conferência Nacional de Educação, o 
processo democrático, a que deu lugar a 
construção deste evento, teve e tem uma 
relevância que o transcende. 





BLOCO | - EMENDAS 
INCORPORADAS AO 
DOCUMENTO-REFERÊNCIA 


(Aprovadas em cinco ou mais Estados) 


1- A Conferência Nacional da Educação 
(CONAE) a ser realizada em 2010, 
precedida por conferências municipais e 
estaduais, em 2009, será um acontecimento 
impar na história das políticas públicas do 
setor educacional no Brasil. Sociedade civil, 
agentes públicos, entidades de classe, 
estudantes, profissionais da educação e 
pais/mães (ou responsáveis) de estudantes 
que se reunirão em torno da discussão pela 
melhoria da qualidade da educação 
brasileira, a partir do tema central: 
Construindo o Sistema Nacional 
Articulado de Educação: O Plano 
Nacional de Educação, Diretrizes e 
Estratégias de Ação 


2- Este documento-referência servirá 
como parâmetro inicial para as 
discussões nas conferências municipais e 
estaduais, sobre o qual poderão ser 
incluídas temáticas complementares, 
resultantes das deliberações de cada 
Conferência Estadual de Educação, que 
deverá se expressar em documento 
próprio, com suas posições políticas e 
pedagógicas, a ser encaminhado à 
Comissão Organizadora da Conferência 
Nacional, que irá consolidar todas as 
sugestões. Com base nas deliberações 
das conferências estaduais, novo relatório 
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será elaborado e encaminhado aos 
delegados e convidados da CONAE. Ele 
servirá de eixo para as discussões teórico- 
práticas das conferências e colóquios da 
CONAE, a partir dos quais será organizado 
um documento final, englobando as 
deliberações da plenária com as posições 
consensuadas ou majoritárias. A 
expectativa é que este documento- 
referência possa ser amplamente 
disseminado e debatido, tendo como 
resultado a significativa participação dos 
diferentes atores sociais e, desse modo, 
sirva de referencial para se estabelecer e 
consolidar as políticas e a gestão da 
educação demandadas pela nação. 


3- A CONAE deverá, portanto, constituir- 
se em espaço social de discussão da 
educação brasileira, articulando os 
diferentes agentes institucionais, da 
sociedade civil e dos governos, em prol da 
construção de um projeto nacional de 
educação e de uma Política de Estado. 
Assim, é fundamental garantir ampla 
mobilização e participação democrática 
nas conferências municipais e estaduais, 
assegurando mais representatividade e 
participação na Conferência Nacional. 


4- Historicamente, no Brasil, inúmeros 
movimentos sociopolíticos contribuíram 
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para a construção de uma concepção 
ampla de educação, que incorporasse a 
articulação entre os níveis e modalidades 
de educação com os processos educativos 
ocorridos fora do ambiente escolar, nos 
diversos momentos e dinâmicas da prática 
social. 


5- Esses movimentos tiveram sua trajetória 
fortemente marcada pelo Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova (1932), 
passando por várias reformas 
educacionais. Concepção que esteve 
presente, sobretudo, nas conferências 
brasileiras de educação”, nos congressos 
nacionais de educação”, nas conferências 
nacionais de educação e cultura, 
promovidas pela Câmara dos Deputados”, 
na Conferência Nacional Educação Para 
Todos”, nas conferências e encontros 
realizados pelo Ministério da Educação: e, 
mais recentemente, na Conferência 
Nacional de Educação Profissional e 
Tecnológica?, na Conferência Nacional de 
Educação Básica”, na Conferência 


Nacional de Educação Escolar Indígena” e 
no Fórum Nacional de Educação Superior”. 


6- Em que pese a importância política 
desses movimentos no processo de 
construção da educação como direito 
social, o Estado Nacional ainda carece da 
firme adesão da sociedade civil e política 
no debate acerca da concepção, 
organização e implementação de uma 
CONAE, envolvendo a discussão ampla da 
educação nacional em todos os níveis e 
modalidades de educação. 


7- Destaca-se, portanto, a importância de 
que a CONAE seja precedida de 
conferências estaduais, municipais e 
intermunicipais, com ampla mobilização 
e participação da sociedade. Essa 
dinâmica político-pedagógica será valioso 
contributo à discussão dos programas e 
ações governamentais, a fim de consolidar 
a educação como direito social, a 
democratização da gestão, o acesso e a 
garantia da permanência bem sucedida de 





* Na década de 1980 foram realizadas seis Conferências Brasileiras de Educação (CBE), sendo: | CBE, 1980 — São Paulo; II 
CBE, 1982 — Belo Horizonte; III CBE, 1985 — Niterói; IV CBE, 1986 — Goiânia; V CBE, 1988 — Brasília; e VI CBE, 1991 — São Paulo. 

Foram realizados cinco Congressos Nacionais de Educação (Coneds), sendo: | Coned, 1996 — Belo Horizonte; Il Coned, 1997 
- Belo Horizonte; Ill Coned, 1999 — Porto Alegre; IV Coned, 2003 — São Paulo; V Coned, 2004 — Recife. 

O esforço desenvolvido pela Câmara dos Deputados, por meio de sua Comissão de Educação e Cultura, realizando cinco 
Conferências Nacionais da Educação (2000 a 2005). 

Conferência Nacional realizada no período de 29 de agosto a 2 de setembro de 1994, precedida de Conferências Estaduais 
e Municipais. 

Programas e políticas educacionais induzidos pelo Ministério da Educação, em debate na sociedade; seminário internacional 
de gestão democrática da educação e pedagogia participativa; encontros e debates sobre as metas para o milênio, na 
perspectiva de se ter educação para todos; Conferência Nacional de Educação Profissional; os objetivos e metas estabelecidos, 
desde 2001, pelo Plano Nacional de Educação e a riqueza dos encontros educacionais específicos (a exemplo dos Enejas, 
dos seminários para debater currículo e do 1º Simpósio Nacional da Educação Básica) são fatos que precisam ser referenciados 
gomo a base de um amplo debate nacional, precedido de fóruns regionais, promovidos pelo Ministério da Educação. 

E A 1º Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica foi realizada de 5 a 8 de novembro de 2006. 

A Conferência Nacional de Educação foi realizada em abril de 2008, precedida por conferências no Distrito Federal e em 
todos os estados da Federação, em 2007. 

É Essa conferência, que ocorrerá em 2009, terá como tema Educação Escolar Indígena: gestão territorial e afirmação cultural. 

Esse Fórum ocorrerá em 2009. 





crianças, adolescentes, jovens e adultos 
nas instituições de ensino brasileiras e o 
respeito e a valorização à diversidade. E, 
sobretudo, por ensejar, enfim, a construção 
de uma Política de Estado, na área de 
educação, para o Brasil 


8- Nesse sentido, é fundamental pensar 
políticas de Estado para a educação 
nacional, em que, de maneira articulada, 
níveis (educação básica e superior), etapas 
e modalidades, em sintonia com os marcos 
legais e ordenamentos jurídicos 
(Constituição Federal de 1988, PNE/2001, 
LDB/1996, dentre outros), expressem a 
efetivação do direito social à educação, 
com qualidade para todos. Tal perspectiva 
implica, ainda, a garantia de interfaces das 
políticas educacionais com outras 
políticas sociais. Há de se considerar o 
momento histórico do Brasil, que avança na 
promoção do desenvolvimento com inclusão 
social e inserção soberana do País no 
cenário global. 


9- Na medida em que a CONAE visa à 
mobilização social em prol da educação 
— demanda histórica da sociedade civil 
organizada, especialmente das entidades 
representativas do setor educacional, o 
documento-referência inspira-se na 
necessidade de enfrentamento de, pelo 
menos, cinco grandes desafios para o 
Estado e para a sociedade brasileira: 

a) Promover a construção de um Sistema 
Nacional de Educação, responsável pela 
institucionalização de orientação política 
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comum e de trabalho permanente do 
Estado e da sociedade na garantia do 
direito à educação. 
b) Manter constante o debate nacional, 
orientando a mobilização nacional pela 
qualidade e valorização da educação 
básica e superior, por meio da definição 
de referências e concepções fundamentais 
em um projeto de Estado responsável pela 
educação nacional, promovendo a 
mobilização dos diferentes segmentos 
sociais e visando à consolidação de uma 
educação efetivamente democrática. 
c) Garantir que os acordos e consensos 
produzidos na CONAE redundem em 
políticas públicas de educação, que se 
consolidarão em diretrizes, estratégias, 
planos, programas, projetos, ações e 
proposições pedagógicas e políticas, 
capazes de fazer avançar o panorama 
educacional, no Brasil. 
d) Propiciar condições para que as 
referidas políticas educacionais, 
concebidas e implementadas de forma 
articulada entre os sistemas de ensino, 
promovam o direito do/da aluno/a à 
formação integral com qualidade; o 
reconhecimento e valorização à diversidade; 
a definição de parâmetros e diretrizes para 
a qualificação dos profissionais da 
educação; o estabelecimento de condições 
salariais e profissionais adequadas e 
necessárias para o trabalho dos/das 
docentes e funcionários/as; a educação 
inclusiva; a gestão democrática e o 
desenvolvimento social; o regime de 
colaboração, de forma articulada, em todo 





associação dos individuos livres para proteger e garantir a efetiva realização dos 
direitos naturais inerentes aos indivíduos, que existiam “antes” da criação do 
Estado e que cabe ao Estado proteger. Para Hobbes trata-se, sobretudo, do direito 
à vida, para Locke do direito à propriedade, para Rousseau e Kant do único e 
verdadeiro direito natural, que inclui todos os outros, isto é, a liberdade 
entendida como autonomia do sujeito. 

A tolerância. A idéia de tolerância religiosa, proposta por Locke na Carta 
sobre a tolerância e divulgada pelos iluministas, muda progressivamente a 
relação entre Estado e Igreja, tornando a religião um assunto não mais público, 
mas privado; ao mesmo tempo, a liberdade de religião impulsiona também a 
liberdade pensamento, de expressão, de imprensa fortalecendo assim a esfera 
“privada” do cidadão e o âmbito dos direitos civis. 


Revoluções “burguesas” e história mundial: os direitos de liberdade. 

Essas doutrinas surgiram nos séculos XVII e XVIII, no período de ascensão 
da burguesia que estava reivindicando uma maior representação política frente à 
nobreza e ao clero. Elas forneciam uma justificativa ideológica aos movimentos 
revolucionários que levariam progressivamente à dissolução do mundo feudal e à 
constituição do mundo moderno. Todas as grandes revoluções liberais dos 
séculos XVII e XVIII proclamaram os direitos humanos: 

A Declaração de Direitos de 1688/89 da Revolução Gloriosa que concluiu o 
período da guerra civil inglesa, iniciada em 1640, levando à formação de uma 
monarquia parlamentar; 

A Declaração de Direitos do Estado da Virgínia de 1777, que foi a base da 
declaração da Independência dos Estados Unidos da América (em particular as 
primeiras 10 emendas de 1791); 

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da Revolução Francesa 
de 1789 que foi o “atestado de óbito” do Antigo Regime e abriu caminho para a 
proclamação da República.! Um outro documento importante é a constituição de 
1791, em pleno auge da revolução. 

As doutrinas jusnaturalistas possuíam dois núcleos teóricos fundamentais: 
os “direitos naturais” e a “soberania popular”, ou seja, o liberalismo e a 
democracia, doutrinas que encontram em Locke e Rousseau respectivamente os 
seus principais teóricos. O liberalismo pregava a limitação dos poderes do 
Estado, cuja função era garantir os direitos subjetivos que os cidadãos possuíam 
no estado de natureza. A função essencial do Estado é garantir os direitos dos 
cidadãos. 

Os direitos da tradição liberal têm o seu núcleo central nos assim 
chamados “direitos de liberdade”, que são fundamentalmente os direitos do 
indivíduo (burguês) à vida, à liberdade, à propriedade, à segurança. O Estado 
limita-se a garantia dos direitos individuais através da lei sem intervir ativamente 
na sua promoção. Por isto, estes direitos são chamados de direitos de liberdade 
negativa, porque têm como objetivo a não intervenção do Estado na esfera dos 
direitos individuais. 

Apesar da afirmação de que “os homens nascem e são livres e iguais”, uma 
grande parte da humanidade permanecia excluída dos direitos. As declarações de 
direitos das colônias dos Estados Unidos não consideravam os escravos como 
titulares de direitos. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão da 


! Para uma apresentação das principais declarações comentadas ver: COMPARATO, Fábio 
Konder, A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva 1999. 
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o País; o financiamento, o acompanhamento 
e o controle social da educação; e a instituição 
de uma política nacional de avaliação. 

e) Indicar, para o conjunto das políticas 
educacionais implementadas de forma 
articulada entre os sistemas de ensino, que 
seus fundamentos estão alicerçados na 
garantia da universalização e da 
qualidade social da educação básica e 
superior, bem como da democratização 
de sua gestão. 


10- Alguns pontos dessa agenda são 
imprescindíveis para assegurar, com 
qualidade, a função social da educação 
e da instituição educativa, dentre eles: a 
educação inclusiva; a diversidade cultural; 
a gestão democrática e o desenvolvimento 
social; a organização de um Sistema 
Nacional de Educação, que promova, de 
forma articulada, em todo o País, o regime 
de colaboração; o financiamento e 
acompanhamento e o controle social da 
educação; a formação e valorização dos 
trabalhadores/as da educação. Todos 
esses aspectos remetem à avaliação das 
ações educacionais e, sobretudo, à 
avaliação do Plano Nacional de 
Educação, suas metas e diretrizes, 
visando ajustá-lo às novas necessidades 
da sociedade brasileira. 


11- Nessa direção, a discussão sobre 
concepções, limites e potencialidades das 
políticas para a educação nacional (para 
os diversos níveis, etapas e modalidades), 
bem como a sinalização de perspectivas 
que garanta educação de qualidade para 


todos, propiciará os marcos para a 
construção de um novo Plano Nacional 
de Educação com ampla participação das 
sociedades civil e política. O processo 
poderá possibilitar, ainda, a 
problematização e aprofundamento da 
discussão sobre a responsabilidade 
educacional, envolvendo questões 
amplas e articuladas como gestão, 
financiamento, avaliação e formação e 
valorização profissional, em detrimento de 
uma concepção meramente fiscalizadora 
e punitiva sobre os educadores. Ou seja, a 
discussão poderá contribuir para o 
delineamento de uma concepção político- 
pedagógica em que o processo educativo 
articule-se com a ampliação e melhoria do 
acesso e da permanência com qualidade 
social para todos, consolidando a gestão 
democrática como princípio basilar da 
educação nacional. 


12- Este documento-referência se 

estrutura sob seis eixos temáticos: 

| - Papeldo Estado na Garantia do Direito 
à Educação de Qualidade: 
Organização e Regulação da 
Educação Nacional 

| - Qualidade da Educação, Gestão 
Democrática e Avaliação 

Il - Democratização do Acesso, 
Permanência e Sucesso Escolar 

IV - Formação e Valorização dos/das 
Trabalhadores/as em Educação 

V - Financiamento da Educação e 
Controle Social 

VI - Justiça Social, Educação e Trabalho: 
Inclusão, Diversidade e Igualdade 





13- Sob o pressuposto de que cabe ao 
Estado a garantia do direito à educação 
de qualidade, estabelecido na Constituição 
Brasileira de 1988, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB/1996) 
e no Plano Nacional de Educação (PNE 
2001-2010), considerado direito social e 
com estatuto de direito consignado na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948, cabe verificar, historicamente, 
como tem sido a postura do Estado brasileiro 
no cumprimento de seu dever. 


13- Sob o pressuposto de que cabe ao É 
dever do (|, 1) Estado a garantia do direito à 
educação de qualidade, estabelecido na 
Constituição Brasileira de 1988, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB/1996) e no Plano Nacional de 
Educação (PNE 2001-2010), considerado 
direito social e com estatuto de direito 
consignado na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 e no Pacto 
Internacional de Direitos Sociais 
Econômicos e Culturais de 1966 (I, 2), cabe 
verificar, historicamente, como tem sido a 
postura do Estado brasileiro no 
cumprimento de seu dever. 
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14- Historicamente, o Brasil tem-se 
caracterizado como um país com frágeis 
políticas sociais, o que lhe imprimiu dois 
traços marcantes: uma das maiores 
desigualdades sociais em convívio com 
uma das mais altas concentrações de 
renda do mundo. Com 50% de uma 
população de 170 milhões de pessoas em 
situação de pobreza, é fácil constatar sua 
condição de país injusto por excelência. 
Além disso, relatório do IBGE (PNAD, 
2003) indica que, dos/das trabalhadores/ 
as brasileiros/as com mais de 10 anos, 
65,2% recebem até dois salários mínimos. 
Essas características, reflexo da ausência 
de políticas sociais mais efetivas, 
assumem formas cada vez mais perversas 
de exclusão social. 


15- O panorama excludente tem reflexos 
importantes, também, no campo da 
educação. Basta identificar que, da 
população com mais de sete anos, 
11,2% é analfabeto/a, dos/das quais, 
aproximadamente, 2,5 milhões estão na 
faixa de escolaridade obrigatória (7 a 14 
anos). Dentre os/as maiores de dez anos, 
11,2% não têm escolaridade ou estiveram 
na escola pelo período de até um ano; 


10 ; E 7 o pu pago : Rj 
Com a implementação do ensino fundamental de nove anos, a escolarização obrigatória passou para a faixa etária de 6 a 14 


anos. 
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27,5% têm até três anos de escolaridade; 
e mais de 2/3 da população (60,4%) não 
possui o ensino fundamental completo, 
tendo, no máximo, sete anos de 
escolaridade (IBGE - PNAD 2003). 


16- Uma das evidências do menosprezo 
à educação nacional pode ser encontrada 
na estrutura de financiamento que 
permeou toda a sua história: o 
financiamento da educação nunca foi 
efetivamente concebido a partir das 
necessidades reais de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos. Ao 
contrário, sempre foi estabelecido um 
quantum possível de recursos e, a partir 
dele, identificavam-se quais setores, níveis, 
modalidades e segmentos sociais seriam 
priorizados. Tal situação não favoreceu o 
sentido de Sistema Nacional. 


17- Por essa razão, historicamente, o 
termo Sistema Nacional de Educação é 
utilizado, quase sempre, de forma 
equivocada: ora como conjunto de “coisas” 
(escolas, níveis ou etapas de ensino, 
programas pontuais e específicos, nível de 
administração pública etc.), ora como uma 
forma de agrupar semelhanças, cuja lógica 
funcionalista lhe dá sentido. Ambas as 
formas não atendem ao princípio básico 
para a implantação de um Sistema 
Nacional de Educação. 


18- Se a educação é compreendida 
como direito social inalienável, cabendo ao 
Estado sua oferta, este mesmo Estado 


deve organizar-se, para garantir o seu 
cumprimento. Isso foi feito por quase 
todos os países do mundo, sobretudo 
os da Europa, da América do Norte 
e alguns a América Central e do Sul, 
ao se configurarem como estados 
independentes e soberanos, 
universalizando o ensino básico público 
como direito de todos/as e garantido por 
eles, por meio de um Sistema Nacional de 
Educação. 


18- Se a educação é compreendida 
como direito social fundamental e (1, 3) 
inalienável, cabendo ao Estado sua 
oferta, este mesmo Estado deve 
organizar-se, para garantir o seu 
cumprimento. Isso foi feito por quase 
todos os países do mundo, sobretudo 
os da Europa, da América do Norte e 
alguns da América Central e do Sul, ao 
se configurarem como estados 
independentes e soberanos, 
universalizando o ensino básico 
público, como direito de todo/as, e 
garantido por eles, por meio de um 
Sistema Nacional de Educação. 


19- O Brasil ainda não efetivou o seu 
Sistema Nacional de Educação, o que 
tem contribuído para a existência de altas 
taxas de analfabetismo e para a frágil 
escolarização formal de sua população, 
como o demonstram os dados já descritos. 
Nesse contexto em que o Estado se volta 
para a garantia do ensino público, alguns 
estudiosos do campo da educação 





admitem que o termo Sistema Nacional de 
Educação deva ser utilizado, apenas, para 
a esfera pública. E, ao não implantar o seu 
Sistema Nacional de Educação, o País não 
vem cumprindo integralmente o que 
estabelece a Constituição Federal de 
1988, que determina, em seu artigo 22, que 
compete privativamente à União legislar 
sobre diretrizes e bases da educação 
nacional. 


19- O Brasil ainda não efetivou o seu 
Sistema Nacional de Educação, o sendo 
este um dos fatores (1,4) que tem 
contribuído para a existência de altas 
taxas de analfabetismo e para a frágil 
escolarização formal de sua população, 
como o demonstram os dados já 
descritos. Nesse contexto em que o 
Estado se volta para a garantia do ensino 
público, alguns estudiosos do campo da 
educação admitem que o termo Sistema 
Nacional de Educação deva ser utilizado, 
apenas, para a esfera pública (1,5). E, ao 
não implantar o seu Sistema Nacional de 
Educação, contemplando o setor público 
e o privado (1,6), o País não vem 
cumprindo integralmente o que 
estabelece a Constituição Federal de 
1988, que determina, em seu artigo 22, 
que compete privativamente à União 
legislar sobre diretrizes e bases da 
educação nacional. 


20- Se de um lado o Estado brasileiro tem 
uma Lei Nacional de Ensino (LDB/1996), 
um órgão legislativo (Congresso Nacional), 
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um órgão que normatiza todos os sistemas 
(CNE) e um órgão que estabelece e 
executa as políticas de governo (MEC), de 
outro não construiu, ainda, uma forma de 
organização que viabilize o alcance dos fins 
da educação e, também, o estatuto 
constitucional do regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino (federal, 
estadual/distrital e municipal), o que 
tornaria viável o que é comum às esferas 
do poder público (União, Estados/DF e 
Municípios): a garantia de acesso à cultura, 
à educação e à ciência (art. 23, inciso V). 


21- Vários foram os obstáculos que 
impediram a implantação do Sistema 
Nacional de Educação no Brasil, sobretudo 
aqueles que, reiteradamente, negaram um 
mesmo sistema público de educação de 
qualidade para todos/as os/as cidadãos/ 
às, ao contrário do que aconteceu nos 
países que viabilizaram a organização de 
um sistema nacional próprio. 


22- De acordo com o artigo 23 da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, com as modificações 
dadas pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006, União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios possuem competências 
comuns. Segundo o parágrafo único desse 
artigo, as “leis complementares fixarão 
normas para a cooperação entre a União 
e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional”. Tal dispositivo ainda não foi 
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regulamentado, para assegurar o regime 
de colaboração entre os entes federados. 
E essa regulamentação é fundamental para 
as políticas públicas, particularmente para 
garantir a oferta de educação escolar com 
qualidade. 


23- A construção de um Sistema Nacional 
de Educação, articulando os sistemas 
municipais, estaduais, distrital e federal de 
ensino, deve considerar as metas do Plano 
Nacional de Educação (Lei 10.172/2001) 
e os princípios explícitos no artigo 206 da 
Constituição Federal, que estabelece: 
Art. 206 - O ensino será ministrado com 
base nos seguintes princípios: 

| igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

||. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 
e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
HI pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV. gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; 

V. valorização dos/das profissionais da 
educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; 
VI - gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade; 

VIII - piso salarial profissional nacional para 
os/as profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal. 


24- Portanto, a construção de um 
Sistema Nacional de Educação requer 
o redimensionamento da ação dos entes 
federados, garantindo diretrizes 
educacionais comuns a serem 
implementadas em todo o território 
nacional, tendo como perspectiva a 
superação das desigualdades regionais. 
Dessa forma, objetiva-se o desenvolvimento 
de políticas públicas educacionais 
nacionais universalizáveis, por meio da 
regulamentação das atribuições 
específicas de cada ente federado no 
regime de colaboração e da educação 
privada pelos órgãos de Estado. O 
Sistema Nacional de Educação assume, 
assim, o papel de articulador, normatizador, 
coordenador e, sempre que necessário, 
financiador dos sistemas de ensino 
(federal, estadual/DF e municipal), 
garantindo finalidades, diretrizes e 
estratégias educacionais comuns, mas 
mantendo as especificidades próprias de 
cada um. 


24- Portanto, a construção do 
Sistema Nacional de Educação 
requer o redimensionamento da ação 
dos entes federados, garantindo 
diretrizes educacionais comuns a 
serem implementadas em todo o 
território nacional, tendo como 
perspectiva a superação das 
desigualdades regionais. Dessa 
forma, objetiva-se o desenvolvimento 
de políticas públicas educacionais 
nacionais universalizáveis, por meio da 





regulamentação das atribuições 
específicas de cada ente federado, no 
regime de colaboração, e da educação 
privada pelos órgãos de Estado. O 
Sistema Nacional de Educação assume, 
assim, o papel de articulador, normatizador, 
coordenador, regulamentador do ensino 
público e privado e, sempre que 
necessário (Il, 7), financiador dos 
sistemas de ensino públicos (|, 8) 
(federal, estadual/DF e municipal), 
garantindo finalidades, diretrizes e 
estratégias educacionais comuns, mas 
mantendo as especificidades próprias 
de cada um. 


25- A ausência de um efetivo Sistema 
Nacional de Educação configura a forma 
fragmentada e desarticulada do Projeto 
Educacional ainda vigente no País. Assim, 
a criação de um sistema nacional articulado 
de educação passa, obrigatoriamente, pela 
regulamentação do regime de 
colaboração que envolva as esferas de 
governo no atendimento à população, em 
todas as etapas e modalidades de 
educação, em regime de 
corresponsabilidade, utilizando 
mecanismos democráticos, como as 
deliberações da comunidade escolar e 
local, bem como a participação dos/das 
profissionais da educação nos projetos 
político-pedagógicos das instituições de 
ensino. 


26- Nesse contexto, lei de caráter 
nacional, advinda do Congresso, deve 
indicar as diretrizes e bases da educação 
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e organizar a educação escolar em 
instituições próprias (LDB), retratadas num 
Plano Nacional de Educação (PNE), que 
estabeleça mecanismos para erradicar o 
analfabetismo; universalizar o atendimento 
escolar; melhorar a qualidade do ensino; 
formar para o trabalho; e promover 
humanística, científica e tecnologicamente 
o País. Para a existência do Sistema 
Nacional de Educação, é fundamental que 
os órgãos legislativos (Câmara e Senado) 
e Executivo (MEC) estabeleçam políticas 
educacionais, traduzidas em diretrizes e 
estratégias nacionais, planos nacionais, 
programas e projetos, coordenando e 
apoiando técnica e financeiramente, de 
forma suplementar, as ações dos diversos 
sistemas de ensino, visando alcançar os 
objetivos da educação nacional, auxiliado 
por um órgão normatizador de Estado 
(CNE) que garanta a unidade na diferença. 


26- Nesse contexto, lei de caráter 
nacional, advinda do Congresso, deve 
indicar as diretrizes e bases da educação 
e organizar a educação escolar em 
instituições próprias (LDB), retratadas 
num Plano Nacional de Educação (PNE), 
que estabeleça mecanismos para 
erradicar o analfabetismo; universalizar o 
atendimento escolar; melhorar a qualidade 
do ensino; formar para o pleno exercício 
da cidadania e (I, 9) para o trabalho; e 
promover humanística, científica e 
tecnologicamente o País, preservando a 
diversidade cultural e regional (1, 10). Para 
a existência do Sistema Nacional de 
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Educação, é fundamental que os órgãos 
legislativos (Câmara e Senado) e 
executivo (MEC) estabeleçam políticas 
educacionais, traduzidas em diretrizes e 
estratégias nacionais, planos nacionais, 
programas e projetos, coordenando e 
apoiando técnica e financeiramente, de 
forma suplementar, as ações dos diversos 
sistemas de ensino, visando alcançar os 
objetivos da educação nacional, auxiliado 
por um órgão normatizador de Estado 
(CNE), que garanta a unidade na 
diferença. 


27- Na medida em que a Constituição e 
a LDB/1996 definem a abrangência e a 
responsabilidade de cada um dos 
sistemas de ensino (federal, estaduais, 
distrital e municipais), no sentido de 
autorizar, credenciar e supervisionar todas 
as instituições de ensino sob sua jurisdição, 
assim como organizar, manter e 
desenvolver os órgãos e instituições oficiais 
dos seus sistemas de ensino, isso implica 
o envolvimento de todas as instituições 
públicas e privadas de ensino, no interior 
da configuração do Sistema Nacional de 
Educação. 


28- Assim, uma legislação comum (LDB 
e PNE) e normas comuns (pareceres e 
resoluções do CNE), de certa forma, já 
existentes na atualidade, garantem a base 
e a possibilidade, também presente na 
Constituição Federal, de que “a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizem, em regime de colaboração, 


os seus sistemas de ensino” (art. 211), 
indicando normas específicas e 
complementares, que auxiliem no 
cumprimento da legislação nacional, por 
meio de seus conselhos específicos 
(estaduais, distrital e municipais). Um caso 
especial é o das universidades, para as 
quais a Constituição reserva autonomia 
didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial (art. 207). 
Cabe ao Estado garantir, efetivamente, o 
cumprimento desse dispositivo 
constitucional, sobretudo nas instituições 
por ele mantidas. 


29- Em consonância com a legislação 
vigente, a construção do Sistema Nacional 
de Educação (SNE) propiciará mais 
organicidade e articulação na proposição 
e materialização das políticas educativas. 
Assim, faz-se necessário o esforço 
integrado e colaborativo, a fim de 
consolidar novas bases na relação entre os 
entes federados, para garantir o direito à 
educação e à escola de qualidade social. 


30- A regulamentação do Regime de 
Colaboração deve explicitar a 
participação da União na cooperação 
técnica e, especialmente, na determinação 
de transferências regulares e contínuas de 
recursos financeiros às instituições públicas 
dos Estados, DF e Municípios, priorizando 
os entes federados com baixos índices de 
desenvolvimento socioeconômico e 
educacional, tendo como critérios 
indicadores o IDH, altas taxas de pobreza, 





índice de fragilidade educacional na oferta 
de EJA, dentre outros, que permitam 
indicar aqueles que mais demandam apoio 
para a garantia do custo aluno/a- 
qualidade (CAQ). Esta regulamentação 
deve, ainda, prever meios de superação 
das desigualdades regionais, 
especialmente por meio da construção de 
uma política de financiamento, ancorada 
na perspectiva do CAQ. Importante 
destacar que a idéia de padrão de 
qualidade, que originou o CAQ, está 
prescrita na LDB, no PNE, na EC53 e na 
Lein. 11.494/07. Regime de colaboração 
que estimule também a aproximação do 
setor educativo e do setor produtivo, na 
perspectiva do desenvolvimento 
sustentável local, regional e nacional. 
Nesse sentido, a articulação entre 
educação, ciência e tecnologia contribui, 
inclusive, para ampliar e consolidar as 
políticas direcionadas à educação 
profissional e tecnológica em curso no 
País. 


31- Dessa forma, ao consolidar o 
Sistema Nacional de Educação, 
asseguram-se, em última instância, as 
políticas e mecanismos necessários à 
garantia dos recursos públicos 
direcionados à superação do atraso 
educacional e ao pagamento da dívida 
social e educacional do Estado para com 
a nação; da manutenção e desenvolvimento 
da educação escolar em todos os níveis e 
modalidades, em todos os sistemas de 


educação, com exclusividade para as 
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instituições públicas; da universalização da 
educação básica (em suas etapas e 
modalidades); de ampliação da oferta e 
melhoria da qualidade de cursos 
profissionalizantes; da democratização do 
acesso e da permanência na educação 
superior, ampliando as redes de 
instituições educacionais públicas, com 
recursos humanos devidamente 
qualificados e número de vagas 
necessárias; de fortalecimento do caráter 
público, gratuito e de qualidade da 
educação brasileira, em todos os órgãos 
dos sistemas de educação; de 
implementação da gestão democrática nos 
sistemas de educação e nas instituições 
educativas; de reconhecimento e respeito 
à diversidade, de valorização dos/das 
profissionais da educação (professores/as, 
técnicos/as, funcionários/as administrativos 
/as e de apoio), em sua formação inicial e 
continuada, carreira, salário e condições de 
trabalho. 


32- Diversas entidades sindicais e 
acadêmicas defendem a instituição de um 
Sistema Nacional de Educação, 
concebido como expressão institucional do 
esforço organizado, autônomo e 
permanente do Estado e da sociedade 
brasileira pela educação, tendo, como 
finalidade precípua, a garantia de um 
padrão unitário de qualidade nas 
instituições educacionais públicas e 
privadas em todo o País. Assim, são 
compreendidos os sistemas de educação 
federal, estaduais, municipais e do Distrito 
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Federal, bem como outras instituições, 
públicas ou privadas, que desenvolvam 
ações de natureza educacional, inclusive 
as instituições de pesquisa científica e 
tecnológica, as culturais, as de ensino 
militar, as que realizam experiências 
populares de educação, as que 
desenvolvem ações de formação técnico- 
profissional e as que oferecem cursos 
livres. 


33- A construção do Sistema Nacional 
de Educação e de seu consequente 
regime de colaboração entre os sistemas 
de ensino é uma luta histórica dos/das 
profissionais da educação e de toda 
a sociedade brasileira. Deve-se 
compreender, portanto, a necessidade de 
sua construção e implementação, por meio 
de uma legislação objetiva sobre as regras, 
em que os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
referenciada na unidade nacional, dentro 
da diversidade. Essa política deve 
fortalecer o relacionamento entre os órgãos 
normativos, permitindo equivalência nas 
diretrizes próprias de valorização dos/das 
profissionais, bem como na definição de 
instrumentos básicos para o perfeito 
desenvolvimento do ensino, em todas as 
suas necessidades. 


33- A construção do Sistema Nacional de 
Educação, e de seu consequente que dará 
efetividade ao (|, 11) regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino, 
é uma luta histórica dos profissionais da 


educação e de toda a sociedade brasileira. 
Deve-se compreender, portanto, a 
necessidade de sua construção e 
implementação, por meio de uma 
legislação objetiva sobre as regras, em que 
os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
referenciada na unidade nacional, dentro 
da diversidade. Essa política, ancorada na 
perspectiva do CAQ (custo aluno/a- 
qualidade) (1,12), deve fortalecer o 
relacionamento entre os órgãos normativos, 
permitindo equivalência nas diretrizes 
próprias de valorização dos/das 
profissionais, bem como na definição de 
instrumentos básicos para o perfeito 
desenvolvimento do ensino, em todas as 
suas necessidades. 


34- Para a regulamentação do regime de 
colaboração entre os entes federados e, 
consequentemente, entre os sistemas de 
ensino, algumas ações devem ser 
aprofundadas, destacando-se: 

a) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir a toda a população o 
acesso e a permanência na escola. 

b) Estabelecer política nacional de gestão 
e avaliação educacional, garantindo 
mecanismos e instrumentos que 
contribuam para a democratização das 
instituições educativas e dos processos 
formativos da escola e do ensino. 

c) Assegurar a elaboração e 
implementação de planos estaduais e 
municipais de educação. 





d)Articular a construção de projetos 
político-pedagógicos e planos de 
desenvolvimento institucionais, 
sintonizados com a realidade e as 
necessidades locais. 

e) Promover autonomia (pedagógica, 
administrativa e financeira) das instituições 
de educação básica e superior, bem como 
o aprimoramento dos processos de 
gestão, para a melhoria de suas ações 
pedagógicas. 

f) Assegurar a efetivação da autonomia 
universitária, conforme preconizado na CF/88. 
9) Apoiar a criação e consolidação de 
conselhos estaduais e municipais, bem 
como conselhos e órgãos de deliberação 
coletivos nas instituições educativas, com 
diretrizes comuns e articuladas quanto à 
natureza de suas atribuições, em 
consonância com a política nacional. 

h) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, a 
participação de estudantes, professores/ 
as, funcionários/as, pais/mães e/ou 
responsáveis e da comunidade local na 
elaboração e implementação orgânica de 
planos estaduais e municipais de 
educação, bem como de projetos político- 
pedagógicos e planos de desenvolvimento 
institucionais. 

i) Estimular a organização dos sistemas 
municipais de ensino. 

j) Orientar os conselhos municipais de 
educação, para que se tornem órgãos de 
normatização complementar do ensino 
público municipal e das instituições 
privadas de educação infantil, no contexto 
do SNE. 
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k) Estabelecer base comum nacional, de 
maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais (CF, art 
210). 


34- Para a regulamentação do regime de 
colaboração entre os entes federados e, 
consequentemente, entre os sistemas de 
ensino, algumas ações devem ser 
aprofundadas, destacando-se: 

a) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir a toda a população o 
acesso e a permanência na escola. 

b) Estabelecer política nacional de gestão 
e avaliação educacional, garantindo 
mecanismos e instrumentos que 
contribuam para a democratização das 
instituições educativas e dos processos 
formativos da escola e do ensino. 

c) Assegurar a elaboração e implementação 
de planos estaduais, distrital e municipais 
de educação, com ampla, efetiva e 
democrática participação da comunidade 
escolar e da sociedade (I, 13). 

d) Articular a construção de projetos 
político-pedagógicos e planos de 
desenvolvimento institucionais, 
sintonizados com a realidade e as 
necessidades locais. 

e) Promover e garantir (|, 14) autonomia 
(pedagógica, administrativa e financeira) 
das instituições de educação básica e 
superior, bem como o aprimoramento dos 
processos de gestão, para a melhoria de 
suas ações pedagógicas. 





Revolução Francesa não considerava as mulheres como sujeitas de direitos 
iguais aos dos homens?. Em todas estas sociedades só podiam votar os homens 
adultos e ricos; as mulheres, os pobres e os analfabetos não podiam participar da 
vida política. Neste período,enquanto na Europa proclamavam-se os direitos 
universais, tomava um novo impulso o grande movimento de colonização e de 
exploração dos povos extra-europeus; assim, a grande parte da humanidade 
ficava excluída do gozo dos direitos. 

É oportuno relembrar também que a criação de um mercado mundial foi 
possível graças à pilhagem e a drenagem de enormes recursos dos povos 
colonizados e a reintrodução em ampla escala da escravidão; fenômenos que 
contribuiram para o processo histórico da acumulação primitiva do capital, que 
deu o grande impulso à criação e expansão do sistema capitalista mundial. 


2. Igualdade 

A tradição liberal dos direitos do homem - que domina o período que vai do 
Século XVII até a metade do Século XIX, quando termina a era das revoluções 
burguesas -— aboliu os privilégios do antigo Regime, mas criou novas 
desigualdades (HOBSBAWN: 1982). É nessa época, que irrompe na cena política o 
socialismo, que encontra suas raízes naqueles movimentos mais radicais da 
Revolução Francesa que queriam não somente a realização da liberdade, mas 
também da igualdade. 

O socialismo, sobretudo a partir dos movimentos revolucionários de 1848 
(ano em que foi publicado o Manifesto Comunista), reivindica uma série de 
direitos novos e diversos daqueles da tradição liberal (MARX E ENGELS: 1991). A 
egalité da Revolução Francesa era somente (e parcialmente) a igualdade dos 
cidadãos frente à lei, mas o capitalismo estava criando novas grandes 
desigualdades econômicas e sociais. 

Em relação aos direitos do homem, o movimento socialista se dividiu: uma 
corrente, a partir da crítica radical de Marx aos direitos humanos enquanto 
direitos burgueses, vai privilegiar os direitos econômicos e sociais em detrimento 
dos direitos civis e políticos. É a corrente do marxismo-leninismo revolucionário 
que se tornará ideologia oficial dos regimes comunistas do século XX. A outra 
corrente doutrinária é o socialismo reformista ou social-democrático que 
procurará conciliar os direitos de liberdade com os direitos de igualdade 
mantendo-se no marco do sistema capitalista e do estado liberal de direito, 
aprofundando a democrática. 


O movimento histórico real da classe trabalhadora do século XIX e XX 
exigiu a universalização dos direitos “burgueses”, através da luta pela ampliação 
dos direitos civis e políticos ao conjunto dos cidadãos. Luta que foi protagonizada 
pelos “excluídos” do sistema capitalista durante todo o século XIX e grande parte 
do século XX e foi inspirada pelas doutrinas socialistas “reformistas” que 
aceitaram os princípios do Estado de Direito. Tais movimentos tiveram um papel 
fundamental na ampliação dos direitos civis e políticos, sobretudo com o voto 
universal que introduziu as massas populares no jogo político, fenômeno 
absolutamente novo na história da humanidade. 


Mas os movimentos socialistas e social-democráticos não reivindicavam 
2 Olympe de Gouge elaborou uma Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã que foi rejeitada 


por unanimidade pela Assembléia Nacional Francesa em 1791. A proponente foi posteriormente 
levada à guilhotina no período do Terror. 
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f) Assegurar a efetivação da autonomia 
universitária, conforme preconizado na CF/ 
88. 

9) Apoiar e garantir (Il, 15) a criação e 
consolidação de conselhos estaduais, 
distrital e municipais, plurais e autônomos, 
com funções deliberativa e normativa, 
compostos por representantes dos/das 
trabalhadores/as da educação, mães, 
pais, gestores/as, estudantes, tanto do 
setor público quanto do privado, de forma 
paritária (|, 16), bem como conselhos e 
órgãos de deliberação coletivos, nas 
instituições educativas, com diretrizes 
comuns e articuladas quanto à natureza de 
suas atribuições, em consonância com a 
política nacional. 

h) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, 
a participação de estudantes, 
professores/as, funcionários/as, mães, 
pais e/ou responsáveis e da comunidade 
local na elaboração e implementação 
orgânica de planos estaduais, municipais 
e distrital de educação, bem como de 
projetos político-pedagógicos e planos de 
desenvolvimento institucionais. 

|) Estimular a organização dos sistemas 
municipais de ensino. 

j) Orientar os conselhos municipais de 
educação, para que se tornem órgãos de 
normatização complementar do ensino 
público municipal e das instituições 
privadas de educação infantil, no contexto 
do SNE. 


k) Estabelecer base comum nacional, de 
maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais (CF, 
art.210). 


35- Articuladas com o esforço nacional em 
prol da constituição do Sistema Nacional 
de Educação e do regime de 
colaboração entre os entes federados, 
essas ações poderão resultar em novas 
bases de organização e gestão dos 
sistemas de ensino. Contribuirão, desse 
modo, para a melhoria dos processos de 
transferência de recursos e o 
aprimoramento da gestão, e para alicerçar 
o compromisso entre os entes federados 
com a melhoria da educação básica e 
superior nacional. Assim, por meio da 
otimização de esforços e da 
corresponsabilização por políticas 
direcionadas a elevar a qualidade dos 
diversos níveis, etapas e modalidades de 
ensino, será possível partilhar o consenso 
de que a valorização e a qualificação da 
educação implicam, incisivamente, a 
ampliação do seu financiamento. 


35- Articuladas com o esforço nacional em 
prol da constituição do Sistema Nacional 
de Educação e do que deem efetividade 
ao (|, 17) regime de colaboração entre os 
entes federados, essas ações poderão 
resultar em novas bases de organização 
e gestão dos sistemas de ensino. 
Contribuirão, desse modo, para a melhoria 
dos processos de transferência de 
recursos e o aprimoramento da gestão, e 





para alicerçar o compromisso entre os 
entes federados com a melhoria da 
educação básica e superior nacional. 
Assim, por meio da otimização de 
esforços e da corresponsabilização por 
políticas direcionadas a elevar a qualidade 
dos diversos níveis, etapas e modalidades 
de ensino, será possível partilhar o 
consenso de que a valorização e a 
qualificação da educação implicam, 
incisivamente, a ampliação do seu 
financiamento. 


36- Aorganização dos/as trabalhadores/ 
as em educação, articulada com os demais 
segmentos da sociedade civil organizada, 
na luta em defesa da escola/instituição 
pública com qualidade social, tem 
contribuído, historicamente, na busca de 
alternativas, políticas e ações nas esferas 
de governo — federal, estadual/DF e 
municipal —, direcionadas a estabelecer 
ações coordenadas para a elaboração de 
uma agenda mínima de fortalecimento da 
educação básica e superior. 


37- Ainda no contexto da organização 
nacional, a implantação do Sistema 
Nacional de Educação, desenvolvido sob 
o regime de colaboração, precisará 
enfrentar uma discussão há muito 
delineada no cenário educacional, que, de 
alguma forma, busca garantir a unidade no 
atendimento de qualidade por meio dos 
mesmos parâmetros, nas diversas 
instituições educativas públicas, sejam elas 
federais, estaduais, do DF ou municipais. 
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38- Vale lembrar que durante a 
tramitação, no Congresso Nacional, da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, ocorrida por longos oito anos — 
de 1988 a 1996 —, o possível e desejado 
Sistema Nacional de Educação perdeu 
dois de seus componentes primordiais: 
integralmente, o Fórum Nacional de 
Educação e, parcialmente, o Conselho 
Nacional de Educação. 


39- À época, o Sistema Nacional de 
Educação teria como instância máxima de 
deliberação o Fórum Nacional de 
Educação, com ampla representação dos 
setores sociais envolvidos com a 
educação, responsável pela política 
nacional de educação e, principalmente, 
pela definição de diretrizes e prioridades 
dos planos nacionais de educação e a 
execução orçamentária para a área. Nesse 
contexto, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), órgão normativo e de 
coordenação do Sistema, também 
composto por ampla representação social, 
disporia de autonomia administrativa e 
financeira e se articularia com os poderes 
Legislativo e Executivo, com a comunidade 
educacional e a sociedade civil organizada. 


40- Importante registrar que nem o Fórum 
Nacional de Educação nem o CNE 
secundarizariam o papel e as funções do 
MEC, na medida em que este, como 
coordenador da educação nacional, teria 
o relevante papel de formular e induzir 
políticas nacionais, que viabilizassem a 
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legislação e as normas democraticamente 
estabelecidas pelos dois órgãos 
mencionados. Além disso, toda a 
coordenação das ações dos estados, do 
DF e dos municípios, além de sua rede 
própria de instituições, estaria sob sua 
responsabilidade, em sintonia e na garantia 
de guardar a unidade nacional e as 
diferenças e especificidades locais. 


41- Outra função primordial do MEC, 
apoiado pelo CNE, seria a de garantir as 
articulações necessárias entre o PNE e os 
demais planos (Plano de Desenvolvimento 
da Educação, Plano Plurianual, Plano de 
Ações Articuladas, Planos Estaduais, 
distrital e Municipais de Educação), como 
estratégia de efetivação do regime de 
colaboração previsto na CF/88, por meio 
da participação de todos os entes 
federados. Articuladas, essas ações 
deveriam culminar na efetivação de 
Projeto Político-Pedagógico (educação 
básica) e Plano de Desenvolvimento 
Institucional (educação superior), no 
âmbito das instituições educativas públicas 
e privadas. 


42- No cenário educacional brasileiro, 
marcado pela edição de planos e 
projetos educacionais, torna-se 
necessário empreender ações articuladas 
entre a proposição e a materialização de 
políticas, bem como ações de planejamento 
sistemático. Por sua vez, todas precisam 
se articular com uma política nacional para 
a educação, com vistas ao seu 


acompanhamento, monitoramento e 
avaliação. 


43- Ao prever uma mobilização nacional, 
na sequência do processo de construção 
da Conferência Nacional da Educação, faz- 
se necessário que o PNE esteja 
organicamente articulado com os acordos 
e consensos firmados. Importante, também, 
assegurar que sejam elaborados e 
implementados os planos de educação 
estaduais, distrital e municipais. 


44- Nessa direção, o PNE, por se tratar 
de Plano que estabelece uma política de 
Estado deve ser tratado como principal 
prioridade pelo Estado nacional e pela 
sociedade brasileira. O cumprimento das 
metas previstas ainda exigirá grande 
esforço coletivo e institucional. Ao mesmo 
tempo, é fundamental discutir o processo 
de construção coletiva, as concepções, 
diretrizes, metas e estratégias a serem 
consideradas para a elaboração do novo 
PNE, a ser implantado a partir de 2011. 
Para tanto, investimentos públicos são 
imprescindíveis. 


45- Quanto à função social, cabe 
destacar o entendimento de que educação 
é processo e prática constituída e 
constituinte das relações sociais mais 
amplas. Essa concepção de educação, 
além de ampliar espaços, sinaliza para a 
importância de que tal processo de 
formação se dê de forma contínua ao 
longo da vida. Assim, para se concretizar 





como direito humano inalienável do 
cidadão, em consonância com o artigo 1º 
da LDB, a práxis social da educação deve 
ocorrer em espaços e tempos 
pedagógicos diferentes, atendendo às 
diferenciadas demandas, sempre que 
justificada sua necessidade. 


46- Como prática social, a educação tem 
como loci privilegiados, mas não 
exclusivos, as instituições educativas, 
entendidas como espaços de garantia de 
direitos. Para tanto, é fundamental atentar 
para as demandas da sociedade, como 
parâmetro para o desenvolvimento das 
atividades educacionais. Como direito 
social, avulta, de um lado, a defesa da 
educação pública, gratuita, laica, 
democrática, inclusiva e de qualidade 
social para todos/as e, de outro, a 
universalização do acesso, a ampliação 
da jornada escolar e a garantia da 
permanência bem-sucedida para 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, 
em todas as etapas e modalidades. Esse 
direito se realiza no contexto desafiador, de 
superação das desigualdades, e do 
reconhecimento e respeito à 
diversidade. 


47- Como função social, cabe 
reconhecer o papel estratégico das 
instituições da educação básica e superior 
na construção de uma nova ética, centrada 
na vida, no mundo do trabalho, na 
solidariedade e numa cultura da paz, 
superando as práticas opressoras, de 
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modo a incluir, efetivamente, os grupos 
historicamente excluídos: negros/as, 
quilombolas, pessoas com deficiência, 
povos indígenas, trabalhadores/as do 
campo, mulheres, entre outros. 


47- Como função social, cabe reconhecer 
o papel estratégico das instituições da 
educação básica e superior na construção 
de uma nova ética, centrada na vida, no 
mundo do trabalho, na solidariedade e 
numa cultura da paz, superando as 
práticas opressoras, de modo a incluir, 
efetivamente, os grupos historicamente 
excluídos: negros/as, quilombolas, 
pessoas com deficiência, povos 
indígenas, trabalhadores/as do campo, 
mulheres, LGBT (lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais) (1,18), 
entre outros. 


48- Ao eleger a qualidade como 
parâmetro de suas diretrizes, metas, 
estratégias e ações, e conferindo a ela uma 
dimensão social e histórico-política e, 
portanto, inclusiva, a constituição do 
referido Sistema Nacional de Educação 
significará investimento na educação e 
envolverá questões como financiamento; 
inclusão social; reconhecimento e 
valorização à diversidade; gestão 
democrática e formação e valorização dos/ 
das profissionais da educação, dentre 
outros. 


49- A consolidação de um Sistema 
Nacional de Educação não pode ser 
realizada sem considerar a urgente 
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necessidade de superação das 
desigualdades sociais, étnico-raciais, 
de gênero e relativas à diversidade 
sexual ainda presentes na sociedade e na 
escola brasileira. Por isso, sua realização 
— assim como o cumprimento das normas 
constitucionais que orientam essa tarefa — 
só será possível por meio do debate 
público e da articulação entre Estado, 
instituições de educação básica e superior 
e movimentos sociais, em prol de uma 
sociedade democrática, direcionada à 
participação e à construção de uma 
cultura de paz, sobretudo por meio do 
Fórum Nacional de Educação, do 
Conselho Nacional de Educação e dos 
Conselhos Estaduais, Municipais e Distrital 
de Educação. Assim, os esforços 
prioritários do sistema nacional articulado 
de educação para a educação básica 
devem se voltar para as regiões com baixo 
IDH, no sentido de serem cumpridas as 
metas do Plano Nacional de Educação. 


50- A Constituição Federal, no inciso Ill 
do artigo 6º, agregado ao inciso V do Artigo 
3º da LDB, autoriza a coexistência de 
instituições públicas e privadas de 
ensino. A CF/1988, em seu art. 209, define: 
“O ensino é livre à iniciativa privada, 
atendidas as seguintes condições: | - 
cumprimento das normas gerais da 
educação nacional; Il - autorização e 
avaliação de qualidade pelo Poder 
Público”. De acordo com o artigo 7º da LDB 





as instituições privadas deverão, ainda, 
assegurar capacidade de 
autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da CF/88. O artigo 19 da LDB, por 
sua vez, define que “as instituições de 
ensino dos diferentes níveis classificam-se 
nas seguintes categorias administrativas: 
|— Públicas, assim entendidas, as criadas 
ou incorporadas, mantidas e administradas 
pelo Poder Público; Il — Privadas, assim 
entendidas as mantidas e administradas 
por pessoas físicas ou jurídicas de Direitos 
Privados”. A LDB, no artigo 20, enquadra 
as instituições privadas nas seguintes 
categorias: particulares, comunitárias, 
confessionais e filantrópicas”. 


51- As instituições do setor privado, 
por fazerem parte do Sistema Nacional de 
Educação, subordinam-se ao conjunto de 
normas gerais de educação e devem se 
harmonizar com as políticas públicas, que 
têm como eixo o direito à educação, e 
acatar a autorização e avaliação 
desenvolvida pelo poder público. Dessa 
forma, no que diz respeito ao setor privado, 
o Estado deve normatizar, controlar e 
fiscalizar todas as instituições, sob os 
mesmos parâmetros e exigências 
aplicados às do setor público. 


52- A construção do Sistema Nacional 
de Educação, por meio da articulação 
entre os sistemas de ensino, deve 
considerar as bases para a educação 


1 HH A e fa é e “ ' ” : , : MAE : 
Neste texto, utilizar-se-á a categoria administrativa “Privada” para se referir ao conjunto das instituições de ensino desse 


setor. 





nacional como fundamento para a 
concessão para a educação no setor 
privado. Assim, pode-se compreender que 
o Sistema Nacional de Educação, em 
consonância com as competências 
específicas dos demais sistemas, envolve 
ações de articulação, normatização e 
coordenação, avaliação, tanto da rede 
pública quanto da rede privada de ensino. 


53- No presente texto, utilizar-se-á a 
expressão Sistema Nacional Articulado de 
Educação como expressão do processo de 
construção do SNE, garantindo o efetivo 
envolvimento dos diferentes entes 
federados. 


54- O sistema nacional articulado de 
educação deve prover: 

a) A necessária ampliação da educação 
obrigatória como direito do indivíduo e 
dever do Estado. 

b) A definição e a garantia de padrões 
mínimos de qualidade, incluindo a 
igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola. 

c) A definição e efetivação de diretrizes 
nacionais para os níveis, etapas, ciclos e 
modalidades de educação ou ensino. 

d) A implementação de sistema nacional 
de avaliação da educação básica e 
superior voltado para subsidiar o processo 
de gestão educativa e para garantir a 
melhoria da aprendizagem e dos 
processos formativos. 

e) A existência de programas 
suplementares e de apoio pedagógico, de 
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acordo com as especificidades de cada 
nível, etapa e modalidade de educação. 
f) A garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões mínimos de 
qualidade, definidos pelo sistema nacional 
de educação, em consonância com a 
avaliação positiva dos/das usuários/as. 
9) Ambiente adequado à realização de 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
lazer e recreação, práticas desportivas e 
culturais, reuniões com a comunidade. 
h) Equipamentos em quantidade, qualidade 
e condições de uso adequadas às 
atividades educativas. 
|) Biblioteca com espaço físico apropriado 
para leitura, consulta ao acervo, estudo 
individual e/ou em grupo, pesquisa online ; 
acervo com quantidade e qualidade para 
atender o trabalho pedagógico e o número 
de alunos/as existentes na escola. 
j) Laboratórios de ensino, informática, 
brinquedoteca , em condições adequadas 
de uso. 
k) Serviços de apoio e orientação aos/às 
estudantes. 
|) Condições de acessibilidade e 
atendimento para pessoas com deficiência. 
m) Ambiente institucional dotado de 
condições de segurança para estudantes, 
professores/as, funcionários/as, pais/mães 
e comunidade em geral. 
n) Programas que contribuam para uma 
cultura de paz, combate ao trabalho infantil, 
ao racismo e ao sexismo e a outras formas 
correlatas de discriminação na instituição 
de educação básica e superior. 
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o) Definição de custo aluno/a/ano adequado 
e que assegure condições de oferta de 
educação de qualidade, considerando as 
especificidades da educação básica, 
incluindo todas as etapas e modalidades 
de educação. 

p) Projeto pedagógico (educação básica) 
e Plano de Desenvolvimento Institucional 
(educação superior) construídos 
coletivamente e que contemplem os fins 
sociais e pedagógicos da instituição, a 
atuação e autonomia escolar, as atividades 
pedagógicas e curriculares, os tempos e 
espaços de formação, a pesquisa e a 
extensão. 

q) Disponibilidade de docentes para todas 
as atividades curriculares e de formação, 
incluindo a indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão na educação superior. 
r) Definição de diretrizes curriculares 
relevantes nos diferentes níveis, etapas e 
modalidades. 

s) Processos avaliativos voltados para a 
identificação, monitoramento e solução dos 
problemas de aprendizagem e para o 
desenvolvimento da instituição educativa. 
t) Tecnologias educacionais e recursos 
pedagógicos apropriados ao processo de 
aprendizagem. 

u) Planejamento e gestão coletiva do 
trabalho pedagógico. 

v) Jornada escolar ampliada e integrada, 
visando à garantia de espaços e tempos 
apropriados às atividades educativas. 

w) Mecanismos de participação dos 
diferentes segmentos na instituição 
educativa. 


x) Valoração adequada, por parte dos/das 
usuários/as, dos serviços prestados pela 
instituição. 

y) Intercâmbio científico e tecnológico, 
nacional e internacional, entre as 
instituições de ensino, pesquisa e 
extensão. 

z) Condições institucionais que permitam 
o debate e a promoção da diversidade 
étnico-racial e de gênero, por meio de 
políticas de formação e de infraestrutura 
específicas para este fim. 


54- O sistema nacional articulado de 
educação deve prover: 

a) A necessária ampliação da educação 
obrigatória como direito do indivíduo e 
dever do Estado. 

b) A definição e a garantia de padrões 
mínimos de qualidade, incluindo a 
igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola. 

c) A definição e efetivação de diretrizes 
nacionais para os níveis, etapas, ciclos e 
modalidades de educação ou ensino. 

d) A implementação de sistema nacional 
de avaliação da educação básica e 
superior, voltado para subsidiar o processo 
de gestão educativa e garantir a melhoria 
da aprendizagem e dos processos 
formativos, respeitando a singularidade e 
as especificidades de cada região (l, 19). 
e) A existência de programas 
suplementares e de apoio pedagógico, de 
acordo com as especificidades de cada 
nível, etapa e modalidade de educação. 


f) A garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões mínimos de 
qualidade, definidos pelo sistema nacional 
de educação, em consonância com a 
avaliação positiva dos/das usuários/as. 
9) Ambiente adequado à realização de 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
lazer e recreação, práticas desportivas e 
culturais, reuniões com a comunidade. 

h) Equipamentos em quantidade, 
qualidade e condições de uso adequadas 
as atividades educativas. 

i) Biblioteca com profissional qualificado/ 
a (bibliotecário/a) (1,20), espaço físico 
apropriados para leitura, consulta ao 
acervo, estudo individual e/ou em grupo, 
pesquisa online, acervo com quantidade 
e qualidade, para atender o trabalho 
pedagógico e o número de alunos/as 
existentes na escola. 

j) Laboratórios de ensino, informática, 
brinquedoteca, em condições adequadas 
de uso, com atendimento por profissionais 
capacitados/as para os fins (1,21). 

k) Serviços de apoio e orientação aos/às 
estudantes. 

|) Condições de acessibilidade e 
atendimento para pessoas com 
deficiência. 

m) Ambiente institucional dotado de 
condições de segurança para estudantes, 
professores/as, funcionários/as, mães, 
pais e comunidade em geral. 

n) Programas que contribuam para uma 
cultura de paz, combate ao trabalho infantil, 
ao racismo e ao sexismo, e a outras 
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formas correlatas de discriminação na 
instituição de educação básica e superior. 
o) Definição de custo aluno/a/ano 
adequado e que assegure condições de 
oferta de educação de qualidade, 
considerando as especificidades da 
educação básica, incluindo todas as 
etapas e modalidades de educação. 

p) Projeto pedagógico (educação básica) 
e Plano de Desenvolvimento Institucional 
(educação superior), construídos 
coletivamente e que contemplem os fins 
sociais e pedagógicos da instituição, a 
atuação e autonomia escolar, as 
atividades pedagógicas e curriculares, os 
tempos e espaços de formação, a 
pesquisa e a extensão. 

q) Disponibilidade de docentes para todas 
as atividades curriculares e de formação, 
incluindo a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão na educação 
superior. 

r) Definição de diretrizes curriculares 
relevantes nos diferentes níveis, etapas e 
modalidades. 

s) Processos avaliativos voltados para a 
identificação, monitoramento e solução 
dos problemas de aprendizagem e para 
o desenvolvimento da instituição 
educativa. 

t) Tecnologias educacionais e recursos 
pedagógicos apropriados ao processo de 
aprendizagem. 

u) Planejamento e gestão coletiva do 
trabalho pedagógico. 
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v) Jornada escolar ampliada e integrada, 
visando à garantia de estrutura física em 
condições adequadas (Il, 22), de 
profissionais habilitados/as e (Il, 23) de 
espaços e tempos apropriados às 
atividades educativas. 

w) Mecanismos de participação dos 
diferentes segmentos na instituição 
educativa. 

x) Valoração adequada, por parte dos/das 
usuários/as dos diferentes segmentos que 
compõem a comunidade educativa (|, 24) 
dos serviços prestados pela instituição. 
y) Intercâmbio científico e tecnológico, 
nacional e internacional, entre as 
instituições de ensino, pesquisa e 
extensão. 

z) Condições institucionais que permitam 
o debate e a promoção da diversidade 
étnico-racial e de gênero, por meio de 
políticas de formação, e de infraestrutura, 
específicas para este fim. 


55- Um sistema que articule a educação 
nacional para prover essas condições de 
ensino deve ser base para a constituição 
do PNE. Este Plano deve expressar, pois, 
o conteúdo de seu sistema e organizar a 
sua dinâmica. A lei nº 10.172/01 criou o 
PNE como plano de Estado, porém não o 
vinculou explicitamente a um Sistema 
Nacional de Educação. 


56- Em consonância com o PNE, a 
instituição de planos (como o Plano de 


Desenvolvimento da Educação/Plano de 
Ações Articuladas) pode contribuir para a 
implementação de políticas, programas e 
ações, indispensáveis à materialização 
do PNE. Todavia, no processo de 
aprimoramento dessas ações, outras 
dimensões, ausentes no PDE, precisam 
ainda ser elaboradas e implementadas, 
como aquelas que se referem às 
mudanças necessárias para que os 
sistemas de ensino implementem políticas 
e práticas que atendam o respeito à 
diversidade. 


56- Em consonância com o PNE, a 
instituição de planos (como o Plano de 
Desenvolvimento da Educação/Plano de 
Ações Articuladas) pode deve (Il, 25) 
contribuir para a implementação de 
políticas, programas e ações, 
indispensáveis à materialização do PNE. 
Todavia, no processo de aprimoramento 
dessas ações, outras dimensões, ausentes 
no PDE, precisam ainda ser elaboradas e 
implementadas, como aquelas que se 
referem às mudanças necessárias para 
que os sistemas de ensino implementem 
políticas e práticas que atendam o respeito 
a diversidade. 


57- Nesse sentido, um Plano de Estado, 
articulado ao Sistema Nacional de 
Educação, deve constituir-se por meio de 
concepção ampla de educação, 
contribuindo para a articulação entre os 


entes federados e para a estruturação 
de subsistemas de avaliação, 
desenvolvimento curricular, financiamento 
da educação, produção e disseminação 
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de indicadores educacionais, 
planejamento e gestão e formação e 
valorização profissional, como prevê a 
LDB. 





somente a ampliação da cidadania, introduziram também um novo conjunto de 
direitos, desconhecidos e alheios ao liberalismo: os direitos de igualdade ou 
econômicos e sociais, direitos eminentemente coletivos, enquanto os direitos de 
liberdade eram eminentemente individuais: ou seja, uma democracia não 
somente política, mas social. 

Na sua luta contra o absolutismo, o liberalismo considerava o Estado como 
um mal necessário e mantinha uma relação de intrínseca desconfiança: a 
questão central era a garantia das liberdades individuais contra a intervenção do 
Estado nos assuntos particulares. Agora, ao contrário, tratava-se de obrigar o 
Estado a fornecer um certo número de serviços para diminuir as desigualdades 
econômicas e sociais e permitir a efetiva participação de todos os cidadãos à vida 
e ao “bem-estar” social. Podemos ler este processo também como uma 
predominância da concepção “democrática” e republicana do Estado de Direito 
sobre uma concepção estritamente liberal. 

Este movimento, que marca as lutas operárias e populares do século XIX e 
XX, tomará um grande impulso com as revoluções socialistas do século XX; antes 
da Revolução Soviética, a Revolução Mexicana de 1915/17 havia já colocado 
claramente em primeiro plano a necessidade de garantir os direitos econômicos e 
sociais. Nos países que permaneceram capitalistas, os governos se viram 
obrigado, para satisfazer os movimentos sociais internos e afastar a ameaça 
externa do comunismo, a realizar amplos programas de socialização e 
distribuição da renda, com as experiências social-democráticas, laboristas e 
cristão-democráticas européias. 

De fato, através das lutas do movimento operário e popular, os direitos 
sociais, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, começaram a ser colocados 
nas Cartas Constitucionais e postos em prática, criando assim o chamado 
“Estado do Bem-estar Social” (Welfare State) nos países capitalistas (sobretudo 
europeus). Se nos países capitalistas o Estado do bem estar social foi construído 
como uma ampliação do Estado de Direito (MARSHALL: 1967), nos países 
comunistas, a garantia de amplos direitos econômicos e sociais foi realizada às 
custas das liberdades individuais, dos direitos civis e políticos dos cidadãos. 

Não podemos esquecer também que, entre as duas guerras mundiais, 
houve uma outra “alternativa” ao Estado de direito liberal promovida pelos 
movimentos conservadores e reacionários anti-modernos e anti-liberais que 
criaram os regimes totalitários como o fascismo e o nazismo, o comunismo 
soviético (sobretudo na sua versão stalinista). Nos regimes totalitários cabia ao 
Estado defender um conjunto de valores coletivos (o nacionalismo, o racismo, o 
socialismo), em nome dos quais se legitimava o desrespeito aos direitos civis e 
políticos dos cidadãos. O nazismo realizou, no coração da civilizada Europa, um 
regime que, em nome do total desprezo à idéia de igualdade entre os homens, 
provocou uma política de genocídio e de extermínio poucas vezes vistas na 
história da humanidade. O comunismo, ideologia bem diferente do nazismo 
devido à sua concepção universalista que fazia da igualdade econômica e social 
entre os homens a sua principal bandeira de luta, promoveu uma ampla garantia 
dos direitos econômico-sociais, acompanhada porém por uma eliminação, dos 
direitos civis e políticos individuais. 


3. Fraternidade 
Outra doutrina que desenvolveu um papel importante na história dos 
direitos humanos é o cristianismo social, e em particular, a doutrina social da 
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58- Aeducação com qualidade social 
e a democratização da gestão implicam 
a garantia do direito à educação para 
todos/as, por meio de políticas públicas, 
materializadas em programas e ações 
articuladas, com acompanhamento e 
avaliação da sociedade, tendo em vista a 
melhoria dos processos de organização e 
gestão dos sistemas e das instituições 
educativas. Implicam, também, processos 
de avaliação, capazes de assegurar a 
construção da qualidade social inerente ao 
processo educativo, de modo a favorecer 
o desenvolvimento e a apreensão de 
saberes científicos, artísticos, tecnológicos, 
sociais e históricos, compreendendo as 
necessidades do mundo do trabalho, os 
elementos materiais e a subjetividade 
humana. 


59- Nesse sentido, tem-se como 
concepção político-pedagógica a garantia 
dos seguintes princípios: o direito à 
educação, a inclusão e a qualidade social, 
a gestão democrática, e a avaliação 
emancipatória. 


60- A gestão democrática da educação 
nas instituições educativas e nos 
sistemas é um dos princípios 
constitucionais do ensino público, segundo 


o art 206 da Constituição Federal de 1988. 
O pleno desenvolvimento da pessoa, 
garantia da educação como dever de 
Estado e direito do/da cidadão/ã, conforme 
o art. 205, ficará incompleto se não se 
realizar em práticas concretas no espaço 
da escola. 


60- A gestão democrática da educação 
nas instituições educativas e nos sistemas 
é um dos princípios constitucionais do 
ensino público, segundo o art. 206 da 
Constituição Federal de 1988, que deve 
ser estendido ao setor privado de ensino 
com as necessárias alterações legais (Il, 1). 
O pleno desenvolvimento da pessoa, 
garantia da educação como dever de 
Estado e direito do cidadão, conforme o 
art. 205, ficará incompleto se não se 
realizar em práticas concretas no espaço 
da escola. 


61- Por sua vez, a LDB (Lei nº 9.394, de 
1996), confirmando esse princípio e 
reconhecendo a organização federativa, no 
caso da educação básica, repassou, aos 
sistemas de ensino, a definição das normas 
da gestão democrática, de acordo com o 
inciso VIII do art. 3º. Além disso, a mesma 
lei explicitou dois outros princípios a serem 
considerados no processo de gestão 





democrática: a participação dos/as 
profissionais da educação na elaboração 
do projeto pedagógico da escola e a 
participação das comunidades escolar e 
local, em conselhos escolares ou 
equivalentes. 


62- No tocante à educação superior, a 
CF/1988 articula o processo de gestão 
com o princípio da autonomia universitária, 
entendida como condição precípua para a 
vida acadêmica. O artigo 207 da CF/1988, 
ao determinar que as universidades 
tenham autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, sinaliza as bases de 
organização e gestão da educação 
superior universitária. 


63- A LDB, por outro lado, restringiu o 
alcance da autonomia preconizada pela 
CF/88, ao definir que “as universidades 
mantidas pelo poder público gozarão, na 
forma da lei, de estatuto jurídico especial 
para atender às peculiaridades de sua 
estrutura, organização e financiamento pelo 
poder público, assim como dos seus planos 
de carreira e do regime jurídico do seu 
pessoal”. 


64- A questão tem sido objeto dos mais 
diversos debates sobre a necessidade ou 
não de regulamentação do princípio 
constitucional da autonomia. Ganha, ainda, 
enorme complexidade, em função do 
acelerado processo de diversificação e 
diferenciação da educação superior no 
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Brasil, considerando-se, em especial, as 
instituições não universitárias que 
obtiveram prerrogativas de autonomia, via 
decreto. 


65- Pensar a gestão democrática como 
princípio a ser seguido para a educação 
superior, pública e privada, implica 
compreendê-la como possibilidade 
concreta de autogoverno das instituições, 
sobretudo as universitárias, visando à 
democratização e ao poder de decisão no 
uso dos recursos, no desenvolvimento das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
com a garantia da liberdade de 
pensamento, da livre manifestação de 
idéias e da implementação de órgãos 
colegiados, com ampla participação da 
comunidade acadêmica e da sociedade. 
Tal perspectiva requer a conexão entre os 
processos de deliberação coletiva e as 
prioridades institucionais. 


66- Vale destacar que o PNE (Leinº 10.172/01) 
também estabeleceu, em suas diretrizes, 
a “(...) gestão democrática e participativa”, 
a ser concretizada pelas políticas públicas 
educacionais, especialmente quanto à 
organização e fortalecimento de 
colegiados em todos os níveis da gestão 
educacional. 


67- A fundamentação da gestão 
democrática está, portanto, na 
constituição de um espaço público de 
direito, que deve promover condições de 
igualdade, garantir estrutura material para 
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a oferta de educação de qualidade, 
contribuir para a superação do sistema 
educacional seletivo e excludente e, ao 
mesmo tempo, possibilitar a inter-relação 
desse sistema com o modo de produção e 
distribuição de riquezas, com a 
organização da sociedade, com a 
organização política, com a definição de 
papéis do poder público e com as teorias 
de conhecimento, as ciências, as artes e 
as culturas. 


68- Assim, a gestão democrática, 
entendida como espaço de deliberação 
coletiva (estudantes, funcionários/as, 
professores/as, mães, pais ou 
responsáveis), precisa ser assumida como 
fator de melhoria da qualidade da 
educação, de aprimoramento e 
continuidade das políticas educacionais, 
enquanto políticas de Estado, articuladas 
com as diretrizes nacionais para todos os 
níveis e modalidades de educação. Essa 
deve ser a lógica da gestão educacional e 
o modo de tomada de decisão no Sistema 
Articulado de Educação, em todos os 
âmbitos. 


69- Uma perspectiva ampla de gestão 
democrática da educação básica e 
superior, capaz de envolver os sistemas e 
as instituições educativas, deve considerar 
os níveis de ensino, as etapas e as 
modalidades educativas, bem como as 
instâncias e mecanismos de participação 
coletiva. Para tanto, exige a definição dos 
conceitos de autonomia, democratização, 


descentralização, qualidade e 
participação, conceitos esses que devem 
ser debatidos coletivamente, para maior 
legitimidade e concretude no cotidiano. 


69- Uma perspectiva ampla de gestão 
democrática da educação básica e 
superior, capaz de envolver os sistemas 
e as instituições educativas, públicas e 
privadas (Il, 2), deve considerar os níveis 
de ensino, as etapas e as modalidades 
educativas, bem como as instâncias e 
mecanismos de Pparticipação 
coletiva. Para tanto, exige a 
definição dos conceitos de autonomia, 
democratização, descentralização, 
qualidade e participação, conceitos 
esses que devem ser debatidos 
coletivamente, para maior legitimidade 
e concretude no cotidiano. 


70- No processo de construção da gestão 
democrática da educação, alguns 
aspectos são imprescindíveis: a 
autonomia, a representatividade social e a 
formação da cidadania. É preciso 
compreender, inicialmente, que a gestão 
democrática da educação não constitui um 
fim em si mesma, mas um importante 
instrumento do processo de superação do 
autoritarismo, do individualismo e das 
desigualdades socioeconômicas. Ela deve 
contribuir para que as instituições 
educacionais, articuladas com outras 
organizações, participem da construção de 
uma sociedade fundada na justiça social, 
na igualdade e na democracia. 





71- Comisso, cabe enfatizar a necessidade 
de: democratizar a gestão da educação 
e das instituições educativas, garantindo 
a participação de estudantes, funcionários/ 
as, pais/mães e/ou responsáveis, 
professores/as, gestores/as e comunidade 
local na definição e realização das políticas 
educacionais, de modo a estabelecer o 
pleno funcionamento dos conselhos e 
órgãos colegiados de deliberação coletiva 
da área educacional, por meio da 
ampliação da participação da sociedade 
civil; instituir mecanismos democráticos — 
inclusive eleição direta de diretores e 
reitores, por exemplo —, para todas as 
instituições educativas e sistemas de 
ensino; e, ainda, implantar formas 
colegiadas de gestão da escola, mediante 
lei específica. 


71- Com isso, cabe enfatizar a 
necessidade de democratizar a gestão 
da educação e das instituições 
educativas, garantindo a participação de 
estudantes, funcionários/as, mães, pais, 
e ou responsáveis, professores/as, 
gestores/as e comunidade local na 
definição e realização das políticas 
educacionais, de modo a estabelecer o 
pleno funcionamento dos conselhos e 
órgãos colegiados de deliberação 
coletiva da área educacional, por meio da 
ampliação da participação da sociedade 
civil; instituir mecanismos democráticos — 
inclusive eleição direta de diretores/as e 
reitores/as, por exemplo, — para todas as 
instituições educativas e para os sistemas 
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de ensino; e, ainda, implantar formas 
colegiadas de gestão da escola, mediante 
lei específica. Lei própria deve garantir a 
eleição direta para diretores/as (gestores/ 
as) das escolas federais, estaduais, 
distritais e municipais da educação básica 
(II, 3). 


72- Considerando a gestão democrática 
como princípio assentado no ordenamento 
jurídico, faz-se necessário discutir 
permanentemente os processos de 
organização e gestão das instituições 
educativas e sistemas de ensino, de modo 
a ampliar a reflexão acerca de conceitos e 
práticas que as direcionam, bem como 
garantir ações concretas em prol de uma 
educação de qualidade, a partir do 
encaminhamento de políticas universais, 
que se traduzam em processos e ações 
regulares e permanentes, em detrimento de 
políticas meramente setoriais. 


73- Para a efetivação dessa concepção 
ampla, faz-se necessário garantir espaços 
articulados de decisão e deliberação 
coletivas para a educação nacional: Fórum 
Nacional de Educação, Conferência 
Nacional de Educação, Conselho Nacional 
de Educação (CNE), conselhos estaduais 
(CEE) e municipais (CME); órgãos 
colegiados das instituições de educação 
superior e conselhos escolares. Nessa 
direção, situam-se, como espaços de 
definição de políticas de Estado, o Plano 
Nacional de Educação, os planos 
municipais e estaduais de educação e, no 
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âmbito das instituições educativas, a 
construção coletiva de planos de 
desenvolvimento institucionais e de 
projetos político-pedagógicos. 


73- Para a efetivação dessa concepção 
ampla, faz-se necessário garantir espaços 
articulados de decisão e deliberação 
coletivas para a educação nacional: Fórum 
Nacional de Educação, Fóruns Estaduais, 
Municipais e Distrital de Educação (Il, 4), 
Conferência Nacional de Educação, 
Conselho Nacional de Educação (CNE), 
conselhos estaduais (CEE), distrital 
(CEDF) e municipais (CME); órgãos 
colegiados das instituições de educação 
superior e conselhos escolares. Nessa 
direção, situam-se, como espaços de 
definição de políticas de Estado, o Plano 
Nacional de Educação, os planos 
municipais, estaduais e distrital de 
educação e, no âmbito das instituições 
educativas, a construção coletiva de planos 
de desenvolvimento institucionais e de 
projetos político-pedagógicos. Assim, é 
preciso recuperar a constituição do Fórum 
Nacional de Educação como instância 
máxima de deliberação da política nacional 
de educação, constituído pela ampla 
representação dos setores sociais 
envolvidos com a educação (sociedade 
civil organizada), com os correspondentes 
fóruns em âmbito dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios (Il, 5), bem como 
fortalecer autonomia e as atribuições dos 
Conselhos Nacional, Estaduais, do DF e 


Municipais de Educação, como órgãos de 
Estado (Il, 6). 


74- No quadro de uma política democrática, 
o CNE, os CEE e os CME devem ser 
representativos dos segmentos sociais, 
além de ter caráter normativo e deliberativo. 
Deve-se destacar, ainda, a importância de 
um Fórum Nacional de Educação atuante, 
bem como a elaboração coletiva 
(estudantes, funcionários/as, professores/ 
as, pais/mães ou responsáveis) dos projetos 
político-pedagógicos e dos planos de 
desenvolvimento das diferentes instituições 
educativas. 


74- No quadro de uma política 
democrática, o CNE, os CEE e os CME 
devem ser representativos dos segmentos 
sociais, além de ter caráter normativo, 
deliberativo. Deve-se destacar, ainda, a 
importância de um Fóruns Nacional, 
Estaduais, Distrital e Municipais (Il, 7) de 
Educação atuantes, bem como a 
elaboração coletiva (estudantes, 
funcionários/as, professores/as, mães 
pais ou responsáveis) dos projetos 
político-pedagógicos e dos planos de 
desenvolvimento das diferentes 
instituições educativas. 


75- Assim, o sistema nacional articulado 
de educação, para sua concretização, 
necessita de uma política nacional de 
educação, expressa no PNE e na 
legislação em vigor, que garanta a 
participação coletiva em todos os níveis, 


etapas e modalidades educativas, 
envolvendo, inclusive, os conselhos de 
educação. 


76- Para pensar a relação entre os sujeitos 
e as instâncias de participação, é preciso 
dar especial atenção aos CEE, CME e 
CNE. A organização dos conselhos 
necessita, pois, superar a fragmentação 
comumente existente nos órgãos 
colegiados, articulando suas diferentes 
funções em um conselho de educação 
fortalecido; equilibrar a função normativa 
com a de acompanhamento e avaliação da 
sociedade; trazer a discussão de políticas 
para os conselhos; instituir uma composição 
que reconheça a pluralidade de saberes e 
contribuições, de modo a refletir a 
diversidade dos/das agentes e sujeitos 
políticos do campo educacional e para além 
deles/delas; estabelecer que os mandatos 
dos conselheiros e das conselheiras não 
sejam coincidentes com os dos/das gestores/ 
as; proibir que o exercício da presidência do 
conselho seja exercido por integrantes do 
poder executivo; ampliar iniciativas 
comprometidas com o desenvolvimento da 
capacidade e o fortalecimento da função de 
conselheiro/a; e, na medida do possível, 
vincular a representação da sociedade a um 
fórum permanente (municipal, estadual, 
distrital, ou nacional) de educação. 


76- Para pensar a relação entre os sujeitos 
e as instâncias de participação, é preciso 
dar especial atenção aos CEE, CME e 
CNE. A organização dos conselhos 
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necessita, pois, superar a fragmentação 
comumente existente nos órgãos 
colegiados, articulando suas diferentes 
funções em um conselho de educação 
fortalecido; equilibrar a função normativa 
com a de acompanhamento e avaliação da 
sociedade; trazer a discussão de políticas 
para os conselhos; instituir uma 
composição que reconheça a pluralidade 
de saberes e contribuições, de modo a 
refletir a diversidade dos/das agentes e 
sujeitos políticos do campo educacional e 
para além deles/delas; estabelecer que os 
mandatos dos/as conselheiros/as e das 
conselheiras não sejam coincidentes com 
os dos/as gestores/as; proibir que o 
exercício da presidência do conselho seja 
exercido por integrantes do poder 
executivo; ampliar iniciativas 
comprometidas com o desenvolvimento da 
capacidade e o fortalecimento da função 
de conselheiro/a; e, na medida do possível 
(Il, 8), vincular a representação da 
sociedade a um fórum permanente 
(municipal, estadual, distrital ou nacional) 
de educação. 


77- Para isso, urge definir, em lei nacional, 
diretrizes gerais e mecanismos 
institucionais, que regulamentem o artigo 
206 da CF/88, concretizando o princípio de 
gestão democrática. Esses mecanismos 
devem ser válidos, guardadas as 
especificidades, para o sistema público e 
para o setor privado de educação. 


78- A gestão democrática da educação 
vincula-se ao projeto que se quer 
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implementar, e este traz em seu bojo uma 
dada concepção do que entende por 
qualidade da educação. Nesse sentido, 
o delineamento e a explicitação de 
dimensões, fatores e indicadores de 
qualidade têm adquirido importância na 
agenda de governos, movimentos sociais, 
mães, pais e/ou responsáveis, estudantes 
e pesquisadores/as do campo da educação. 


79- Debater a qualidade remete à 
apreensão de um conjunto de variáveis que 
interfere no âmbito das relações sociais 
mais amplas, envolvendo questões 
macroestruturais como concentração de 
renda, desigualdade social, garantia do 
direito à educação, dentre outras. Envolve, 
igualmente, questões concernentes à 
análise de sistemas e instituições de 
educação básica e superior, bem como ao 
processo de organização e gestão do 
trabalho educativo, que implica condição 
de trabalho, processos de gestão 
educacional, dinâmica curricular, formação 
e profissionalização. É fundamental, pois, 
ressaltar que a educação se articula a 
diferentes dimensões e espaços da vida 
social, sendo, ela própria, elemento 
constitutivo e constituinte das relações 
sociais mais amplas. A educação é, assim, 
perpassada pelos limites e possibilidades 
da dinâmica pedagógica, econômica, 
social, cultural e política de uma dada 
sociedade. 


80- A definição das finalidades educativas 
e, portanto, do alcance do que se almeja 


como qualidade da educação se vincula 
aos diferentes espaços, atores e 
processos formativos, nos diferentes 
níveis, ciclos e modalidades educativas, 
bem como à trajetória histórico-cultural e 
ao projeto de nação que, ao estabelecer 
diretrizes e bases para o seu sistema 
educacional, indica o horizonte jurídico 
normativo em que a educação se realiza 
como direito social. 


81- Nesse contexto, a discussão acerca da 
qualidade da educação suscita a 
definição do que se entende por educação. 
Numa visão ampla, ela é entendida como 
elemento partícipe das relações 
sociais mais amplas, contribuindo, 
contraditoriamente, para a transformação 
e a manutenção dessas relações. As 
instituições educativas situam-se como 
espaços de produção e de disseminação, 
de modo sistemático, do saber 
historicamente produzido pela 
humanidade. É fundamental, portanto, não 
perder de vista que qualidade é um 
conceito histórico, que se altera no tempo 
e no espaço, vinculando-se às demandas 
e exigências sociais de um dado processo. 


82- No tocante à organização da 
educação nacional, sem perder de vista 
as injunções internacionais diversas, 
envolvendo a ação dos organismos 
internacionais e, sobretudo, os atuais 
processos de mercantilização da 
educação, reduzindo essa prática social a 
mera condição de serviço, é importante 





compreender o papel dos sistemas e das 
instituições como espaços de regulação e 
de produção de uma dada dinâmica 
pedagógica, bem como o papel dos 
diferentes atores, institucionais ou não, no 
processo de sua construção. 


83- Ao considerar o caso brasileiro, em que 
a oferta de educação e escolarização se 
dá por meio dos entes federados (União, 
Estados, DF e Municípios), com base na 
estruturação de sistemas educativos 
próprios, pode-se afirmar que tal processo 
é marcado, historicamente, pelo binômio 
descentralização e desconcentração das 
ações educativas. Esta constatação revela 
o quadro complexo para o estabelecimento 
de parâmetros de qualidade, no cenário 
desigual e combinado que caracteriza a 
educação brasileira. Este cenário é 
fortemente marcado por desigualdades 
regionais, estaduais, municipais e locais e 
por uma grande quantidade de redes e 
normas nem sempre conectadas. 


84- A qualidade da educação básica e 
superior é um fenômeno também 
complexo e abrangente, de múltiplas 
dimensões, não podendo ser apreendido 
apenas pelo reconhecimento da variedade 
e das quantidades mínimas de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem; e muito 
menos pode ser apreendido sem tais 
insumos. 


85- Em outros termos, a qualidade da 
educação envolve dimensões extra e 
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intraescolares e, nessa ótica, devem-se 
considerar os diferentes atores, a dinâmica 
pedagógica, o desenvolvimento das 
potencialidades individuais e coletivas, 
locais e regionais, ou seja, OS processos 
ensino-aprendizagem, os currículos, as 
expectativas de aprendizagem, bem como 
os diferentes fatores extraescolares que 
interferem direta ou indiretamente nos 
resultados educativos. 


86- Para garantir a construção de 
princípios e base para a efetivação de 
políticas de Estado direcionadas à 
educação básica e superior de 
qualidade, entende-se que: 

a) As dimensões, intra e extraescolares, 
devem ser consideradas de maneira 
articulada, na efetivação de uma política 
educacional direcionada à garantia de 
educação básica e superior de qualidade 
para todos/as. 

b) A construção de uma educação de 
qualidade deve considerar a dimensão 
socioeconômica e cultural, uma vez que o 
ato educativo se dá em um contexto de 
posições e disposições no espaço social 
(de conformidade com o acúmulo de capital 
econômico, social e cultural dos diferentes 
sujeitos sociais), de heterogeneidade e 
pluralidade sociocultural, que repercutem e 
também se fazem presentes nas 
instituições educativas; devem, assim, ser 
considerados, problematizados no 
processo de construção do PPP, PDle nos 
currículos. 
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c) A criação de condições, dimensões e 
fatores para a oferta de um ensino de 
qualidade social, capaz de envolver a 
discussão abrangente sobre o custo aluno/ 
a-qualidade, deve desenvolver-se em 
sintonia com ações direcionadas 
à superação da desigualdade 
socioeconômica e cultural entre as regiões, 
considerando inclusive as expectativas de 
continuidade e as demandas formativas 
específicas, a exemplo do disposto no 
Artigo 26a da LDB. 

d) O reconhecimento de que a qualidade 
da educação básica e superior para todos/ 
as, entendida como qualidade social, 
implica garantir a promoção e a atualização 
histórico-cultural em termos de formação 
sólida, crítica, criativa, ética e solidária, em 
sintonia com as políticas públicas de 
inclusão, de resgate social e do mundo do 
trabalho, tendo em vista, principalmente, a 
formação sociocultural do Brasil. 

e) Os processos educativos e os resultados 
dos/as estudantes, para uma 
aprendizagem mais significativa, resultam 
de ações concretas, com o objetivo de 
democratizar os processos de organização 
e gestão, exigindo a (re)discussão das 
práticas curriculares, dos processos 
formativos, do planejamento pedagógico, 
dos processos de participação, da 
dinâmica da avaliação e, portanto, do 
sucesso escolar dos/as estudantes e sua 
formação, também, para o atendimento 
das demandas levantadas pelos 
movimentos sociais. 


f) As relações entre número de estudantes 
por turma, estudantes por docente e 
estudantes por funcionário/a/técnico- 
administrativo/a, são aspectos importantes 
das condições da oferta de educação de 
qualidade, uma vez que melhores médias 
dessa relação são relevantes para a 
qualidade da formação oferecida. 

9) O financiamento público é fundamental 
para estabelecer condições objetivas de 
oferta de educação de qualidade e para 
implementar educação básica e superior 
pública de qualidade que respeite a 
diversidade, envolvendo estudos 
específicos sobre os diferentes níveis, 
etapas e modalidades educativas. 

h) A estrutura e as características da 
instituição são aspectos que traduzem 
positiva ou negativamente a qualidade da 
aprendizagem — em especial quanto aos 
projetos desenvolvidos, o ambiente 
educativo e/ou o clima organizacional, o 
tipo e as condições de gestão, a gestão 
da prática pedagógica, os espaços 
coletivos de decisão, o projeto político- 
pedagógico ou PDI das instituições, a 
participação e integração da comunidade 
escolar, a visão de qualidade dos/das 
agentes escolares, a avaliação da 
aprendizagem e do trabalho escolar 
realizado, a formação e condições de 
trabalho dos/as profissionais da escola, a 
dimensão do acesso, permanência e 
sucesso escolar etc. 

|) A livre organização sindical e estudantil 
deve ser garantida. 





j) As políticas devem estimular a motivação, 
a satisfação com o trabalho e a 
identificação dos/das professores/as com 
a instituição educativa (como local de 
trabalho), de modo associado à formação 
inicial e continuada, bem como à 
estruturação de planos de carreira 
compatíveis com os/as profissionais da 
educação. 

k) A satisfação e o engajamento ativo dos 
diferentes segmentos e, sobretudo, do 
estudante e do/da professor/a, no processo 
político-pedagógico e, fundamentalmente, 
no processo ensino-aprendizagem, é fator 
de fundamental importância para a 
melhoria do desempenho escolar e o 
sucesso do/da estudante na escola. 


87- Além desses princípios e diretrizes, faz- 
se necessário estabelecer referências, 
dimensões e mecanismos para a 
instituição dos Padrões de Qualidade 
para a Educação Básica e Superior. A 
legislação brasileira no campo 
educacional, com destaque para a LDB e 
o PNE, revela a importância da definição 
de tais padrões. A questão apresenta, 
contudo, dificuldades e diferenças 
significativas quanto à definição de um 
padrão único de qualidade, envolvendo 
aspectos relativos à variedade e 
quantidades mínimas por aluno/a-ano, 
insumos indispensáveis ao processo de 
ensino e de aprendizagem, custo-aluno/a, 
relação aluno/a-professor/a etc. 


88- Nesse sentido, entende-se que é 
fundamental definir dimensões, fatores e 
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condições de qualidade a serem 
considerados como referência analítica e 
política, na melhoria do processo educativo 
e, também, consolidar mecanismos de 
acompanhamento da produção, 
implantação, monitoramento e 
avaliação de políticas educacionais e 
de seus resultados, visando produzir uma 
formação de qualidade socialmente 
referenciada, nos diferentes níveis e 
modalidades. 


89- Inicialmente, cumpre destacar a 
importância das dimensões 
extraescolares envolvendo dois níveis: o 
espaço social e as obrigações do 
Estado. O primeiro refere-se, sobretudo, 
à dimensão socioeconômica e cultural 
dos entes envolvidos (influência do 
acúmulo de capital econômico, social e 
cultural das famílias e dos/das estudantes 
no processo ensino-aprendizagem); à 
necessidade de políticas públicas e 
projetos escolares para o enfrentamento de 
questões como fome, drogas, violência na 
escola, homofobia, racismo, sexismo, 
acesso à cultura, saúde etc.; à gestão e 
organização adequadas da escola, 
visando lidar com a situação de 
heterogeneidade sociocultural dos 
estudantes; à consideração da trajetória e 
identidade individual e social dos/das 
estudantes, tendo em vista o seu 
desenvolvimento integral e, portanto, uma 
aprendizagem | significativa; ao 
estabelecimento de ações e programas 
voltados para a dimensão econômica e 





Igreja Católica. A mensagem bíblica contém um forte cnamamento à fraternidade 
universal: o homem foi criado por Deus, à sua imagem e semelhança, e todos os 
homens são irmãos porque filhos de um único Pai; o homem tem um lugar 
especial no Universo e possui uma intrínseca dignidade. A doutrina dos direitos 
naturais, que os pensadores cristãos elaboraram a partir de uma síntese entre a 
filosofia grega e a mensagem bíblica, valoriza a dignidade do homem e considera 
como naturais alguns direitos e deveres fundamentais que Deus imprimiu “no 
coração” de todos os homens (MARITAIN: 1999; LIMA: 1999). 

A doutrina moderna dos direitos humanos pode ser considerada como uma 
“secularização”, isto é, uma tradução em termos não religiosos, mas leigos e 
racionalistas, dos princípios fundamentais da concepção cristã que conferia ao 
homem uma intrínseca dignidade na condição de criado à imagem e semelhança 
de Deus. 

Porém, o envolvimento e a identificação da Igreja Católica com as 
estruturas de poder da sociedade antiga fez com que os ideais da natural 
igualdade e fraternidade humana, que ela proclamava, não fossem, de fato, 
postos em prática. Com o advento dos tempos modernos, a Igreja Católica, 
fortemente atingida pelas grandes reformas religiosas, sociais e políticas das 
revoluções burguesas, e pelo avanço do movimento socialista e comunista -, foi 
perdendo progressivamente grande parte do poder econômico que se fundava na 
propriedade da terra. 

Ainda no século XIX, no fim da Idade Moderna, o papa Pio VI, em um dos 
numerosos documentos contra-revolucionários, afirmava que o direito de 
liberdade de imprensa e de pensamento é um “direito monstruoso”, deduzido da 
idéia de “igualdade e liberdade humana”, e comentava: “Não se pode imaginar 
nada de mais insensato que estabelecer uma tal igualdade e uma tal liberdade 
entre nós.”(apud BOBBIO: 1992, p. 130). Em 1832, o papa Gregório XVI 
afirmava: “É um princípio errado e absurdo, ou melhor, uma loucura 
(deliramentum) que se deva assegurar e garantir a cada um a liberdade de 
consciência. Este é um dos erros mais contagiosos.” (apud SWIDLER: 1990, p. 
40). 

A hostilidade da Igreja Católica aos direitos humanos modernos começa a 
mudar somente com o papa Leão XIII que, com a Encíclica Rerum Novarum de 15 
de maio de 1891, dará início à cnamada “doutrina social da Igreja”. Com ela, a 
Igreja Católica procura inserir-se de maneira autônoma entre o liberalismo e o 
socialismo, propondo uma via própria inspirada nos princípios cristãos. Esse 
movimento continuará durante todo o século XX e levará a Igreja Católica, 
especialmente após o Concílio Vaticano II (1961-1966), a modificar sua posição 
de condenação dos direitos humanos (ConcilioVaticano II, 1966, 8 1045-1046). O 
papa João Paulo II, na sua Encíclica Redemptor Hominis de 4 de março de 1979, 
reconheceu o papel das Nações Unidas na defesa dos “objetivos e invioláveis 
direitos do homem” (apud SWIDLER, 1990, p. 43). Depois do Concílio, a Igreja e, 
especialmente, as Igrejas da América Latina se engajaram na luta pela promoção 
dos direitos fundamentais das pessoas e dos povos, por meio do grande 
movimento de renovação promovido pelas comunidades de base e pela teologia da 
libertação. 

A Igreja Católica se inseriu, ainda que tardiamente, no movimento mundial 
pela promoção e tutela dos direitos humanos com outras Igrejas cristãs -— 
engajadas nessa luta — num diálogo ecumênico aberto às outras grandes religiões 
mundiais. Cabe citar, só a título de exemplo, a Declaração por uma Ética 
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cultural, bem como aos aspectos 
motivacionais que contribuam para a 
escolha e a permanência dos estudantes 
no espaço escolar, assim como para o seu 
engajamento em um processo ensino- 
aprendizagem exitoso. 


89- Inicialmente, cumpre destacar a 
importância das dimensões extraescolares 
envolvendo dois níveis: o espaço social e 
as obrigações do Estado. O primeiro 
refere-se, sobretudo, à dimensão 
socioeconômica e cultural dos entes 
envolvidos (influência do acúmulo de capital 
econômico, social e cultural das famílias e 
dos/as estudantes no processo ensino- 
aprendizagem); à necessidade de políticas 
públicas e projetos escolares para o 
enfrentamento de questões como fome, 
drogas, violência na escola, homofobia, 
racismo, sexismo, acesso à cultura, saúde 
etc.; à gestão e organização adequadas da 
escola, visando lidar com a situação de 
heterogeneidade sociocultural dos/as 
estudantes; à consideração da trajetória e 
identidade individual e social dos/as 
estudantes, tendo em vista o seu 
desenvolvimento integral e, portanto, uma 
aprendizagem | significativa; ao 
estabelecimento de ações e programas 
voltados para a dimensão econômica e 
cultural, bem como aos aspectos 
motivacionais que contribuam para a 
escolha e a permanência dos/as 
estudantes no espaço escolar, assim como 
para o seu engajamento em um processo 
ensino-aprendizagem exitoso. Tais 


dimensões devem compor o elenco de 
mecanismos para avaliação da qualidade 
de ensino (Il, 9). 


90- O segundo diz respeito à dimensão 
dos direitos dos cidadãos e das 
obrigações do Estado, cabendo a este 
último ampliar a obrigatoriedade da 
educação básica e superior; definir e 
garantir padrões de qualidade, incluindo a 
igualdade de condições para o acesso e 
permanência na instituição educativa; 
definir e efetivar diretrizes nacionais para 
os níveis, ciclos e modalidades de 
educação ou ensino; implementar sistema 
de avaliação para subsidiar o processo de 
gestão educativa e garantir a melhoria da 
aprendizagem; implementar programas 
suplementares, de acordo com as 
especificidades de cada Estado e 
Município, dos níveis e modalidades de 
educação como livro didático, merenda 
escolar, saúde do/da estudante, transporte 
escolar, recursos tecnológicos, segurança 
nas escolas. 


90- O segundo diz respeito à dimensão dos 
direitos dos/as cidadãos/ãs e das 
obrigações do Estado, cabendo a este 
último ampliar a obrigatoriedade da 
educação básica e superior; definir e 
garantir padrões parâmetros (Il, 10) de 
qualidade, incluindo a igualdade de 
condições para o acesso e permanência 
na instituição educativa; definir e efetivar 
diretrizes nacionais para os níveis, ciclos e 
modalidades de educação ou ensino; 





implementar sistema de avaliação para 
subsidiar o processo de gestão educativa 
e para garantir a melhoria da 
aprendizagem; implementar programas 
suplementares, de acordo com as 
especificidades de cada Estado, Distrito 
Federal e Município, dos níveis e 
modalidades de educação como livro 
didático, merenda alimentação (Il, 11) 
escolar, saúde do/da estudante, transporte 
escolar, recursos tecnológicos, segurança 
nas escolas. 


91- Em seguida, é fundamental identificar 
as dimensões intraescolares em quatro 
planos, destacando os elementos que 
devem compor cada uma delas. 

a) O plano do sistema — condições de 
oferta de educação básica e superior, que 
se refere à garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões de qualidade, 
definidos pelo sistema nacional de 
educação, em consonância com a 
avaliação positiva dos/das estudantes; 
ambiente educativo adequado à realização 
de atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, lazer e recreação, práticas 
desportivas e culturais, reuniões etc.; 
equipamentos em quantidade, qualidade e 
condições de uso adequadas às atividades 
educativas; biblioteca com espaço físico 
apropriado para leitura, consulta ao acervo, 
estudo individual e/ou em grupo, pesquisa 
online, dentre outros; acervo com 
quantidade e qualidade para atender ao 
trabalho pedagógico e ao número de 
estudantes; laboratórios de ensino, 
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informática, brinquedoteca, dentre outros, 
em condições adequadas de uso; serviços 
de apoio e orientação aos/às estudantes; 
condições de acessibilidade e 
atendimento para pessoas com deficiência; 
ambiente educativo dotado de condições 
de segurança para estudantes, 
professores/as, funcionários/as/técnico- 
administrativos/as, pais/mães e 
comunidade em geral; programas que 
contribuam para uma cultura de paz na 
escola; definição de custo-aluno/a anual 
adequado que assegure condições de 
oferta de educação básica e superior de 
qualidade. 

b) O plano de instituição educativa — 
gestão e organização do trabalho 
educativo, que trata da estrutura 
organizacional compatível com a finalidade 
do trabalho pedagógico; do planejamento, 
monitoramento e avaliação dos programas 
e projetos; da organização do trabalho 
compatível com os objetivos educativos 
estabelecidos pela instituição, tendo em 
vista a garantia da aprendizagem dos/das 
alunos/as; de mecanismos adequados de 
informação e de comunicação entre todos 
os segmentos da instituição; da gestão 
democrática, considerando as condições 
administrativas, financeiras e pedagógicas; 
dos mecanismos de integração e de 
participação dos diferentes grupos e 
pessoas nas atividades e espaços 
educativos; do perfil adequado do/da 
dirigente, incluindo formação específica, 
forma de acesso ao cargo e experiência; 
do projeto pedagógico/ plano de 
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desenvolvimento institucional, construído 
coletivamente e que contemple os fins 
sociais e pedagógicos da instituição 
educativa, da atuação e autonomia 
institucional, das atividades pedagógicas 
e curriculares, dos tempos e espaços de 
formação; da disponibilidade de docentes 
na instituição para todas as atividades 
curriculares, de pesquisa e de extensão; da 
definição de programas curriculares 
relevantes aos diferentes níveis e etapas 
do processo de aprendizagem; dos 
processos pedagógicos apropriados ao 
desenvolvimento dos conteúdos; dos 
processos avaliativos voltados para a 
identificação, monitoramento e solução dos 
problemas de aprendizagem e para o 
desenvolvimento da instituição educativa; 
das tecnologias educacionais e recursos 
pedagógicos apropriados ao processo de 
aprendizagem; do planejamento e da 
gestão coletiva do trabalho pedagógico; da 
jornada ampliada ou integrada, visando à 
garantia e reorganização de espaços e 
tempos apropriados às atividades 
educativas; dos mecanismos de 
participação do/da estudante na instituição; 
da valoração adequada dos/das usuários/ 
as sobre os processos formativos 
oferecidos pela instituição educativa. 

c) O plano do/da professor/a — formação, 
profissionalização e ação pedagógica, que 
se relaciona ao perfil e identidade docente: 
titulação/qualificação adequada ao 
exercício profissional; vínculo efetivo de 
trabalho; dedicação a uma só instituição 
educativa; formas de ingresso e condições 


de trabalho adequadas; valorização da 
experiência docente; progressão na 
carreira por meio da qualificação 
permanente e outros requisitos; políticas de 
formação e valorização do pessoal 
docente: plano de carreira, incentivos, 
benefícios; definição da relação alunos/as 
docente adequada ao nível ou etapa; 
garantia de carga horária para a realização 
de atividades de planejamento, estudo, 
reuniões pedagógicas, pesquisa, extensão, 
atendimento a pais/mães ou responsáveis; 
ambiente profícuo ao estabelecimento de 
relações interpessoais que valorizem 
atitudes e práticas educativas, contribuindo 
para a motivação e solidariedade no 
trabalho; atenção/atendimento aos/às 
estudantes no ambiente educativo. 

d) O plano do/da estudante — acesso, 
permanência e desempenho que se refere: 
ao acesso e condições de permanência 
adequadas à diversidade socioeconômica, 
étnico-racial, de gênero e cultural e à garantia 
de desempenho satisfatório dos estudantes; 
consideração efetiva da visão de qualidade 
que os pais/mães e/ou responsáveis e 
estudantes têm da instituição educativa e que 
os/as leva a valorar positivamente a 
instituição, os/as colegas e os/as professores/ 
as, bem como a aprendizagem e o modo 
como aprendem, engajando-se no processo 
educativo; processos avaliativos centrados 
na melhoria das condições de aprendizagem 
que permitam a definição de padrões 
adequados de qualidade educativa e, 
portanto, focados no desenvolvimento dos/ 
das estudantes; percepção positiva dos/das 
estudantes quanto ao processo ensino- 





aprendizagem, às condições educativas e à 
projeção de sucesso na trajetória acadêmico- 
profissional. 


91- Em seguida, é fundamental identificar 
as dimensões intraescolares em quatro 
planos, destacando os elementos que 
devem compor cada uma delas: 

a) O plano do sistema — condições de 
oferta de educação básica e superior, que 
se refere à garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões de qualidade, 
definidos pelo sistema nacional de 
educação, em consonância com a 
avaliação positiva dos/as estudantes; 
ambiente educativo adequado à realização 
de atividades de ensino, pesquisa, 
extensão, lazer e recreação, práticas 
desportivas e culturais, reuniões etc.; 
equipamentos em quantidade, qualidade e 
condições de uso, adequadas as 
atividades educativas; biblioteca com 
espaço físico apropriado para leitura, 
consulta ao acervo, estudo individual e/ou 
em grupo, pesquisa online, dentre outros; 
acervo com quantidade e qualidade para 
atender ao trabalho pedagógico e ao 
número de estudantes; laboratórios de 
ensino, informática, salas de recursos 
multifuncionais (Il, 12), brinquedoteca, 
dentre outros, em condições adequadas 
de uso; serviços de apoio e orientação aos 
estudantes; condições de acessibilidade e 
atendimento para pessoas com deficiência; 
ambiente educativo dotado de condições 
de segurança para estudantes, 
professores/as, funcionários/as/técnico- 
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administrativos/as, mães, pais e comunidade 
em geral; programas que contribuam para 
uma cultura de paz na escola; definição de 
custo-aluno/a anual adequado que assegure 
condições de oferta de educação básica e 
superior de qualidade. 

b) O plano de instituição educativa — 
gestão e organização do trabalho 
educativo, que trata da estrutura 
organizacional compatível com a finalidade 
do trabalho pedagógico; do planejamento, 
monitoramento e avaliação dos programas 
e projetos; da organização do trabalho 
compatível com os objetivos educativos 
estabelecidos pela instituição, tendo em 
vista a garantia da aprendizagem dos/das 
alunos/as; de mecanismos adequados de 
informação e de comunicação entre todos 
os segmentos da instituição; da gestão 
democrática, considerando as condições 
administrativas, financeiras e pedagógicas; 
dos mecanismos de integração e de 
participação dos diferentes grupos e 
pessoas, nas atividades e espaços 
educativos; do perfil adequado do dirigente, 
incluindo formação específica, forma de 
acesso ao cargo e experiência; do projeto 
pedagógico/ plano de desenvolvimento 
institucional, construído coletivamente e que 
contemple os fins sociais e pedagógicos 
da instituição educativa, da atuação e 
autonomia institucional, das atividades 
pedagógicas e curriculares, dos tempos e 
espaços de formação; da disponibilidade 
de docentes na instituição para todas as 
atividades curriculares, de pesquisa e de 
extensão; da definição de programas 
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curriculares relevantes aos diferentes níveis 
e etapas do processo de aprendizagem; 
dos processos pedagógicos apropriados 
ao desenvolvimento dos conteúdos; dos 
processos avaliativos voltados para a 
identificação, monitoramento e solução dos 
problemas de aprendizagem e para o 
desenvolvimento da instituição educativa; 
das tecnologias educacionais e recursos 
pedagógicos apropriados ao processo de 
aprendizagem; do planejamento e da 
gestão coletiva do trabalho pedagógico; da 
jornada ampliada ou integrada, visando à 
garantia e reorganização de espaços e 
tempos apropriados às atividades 
educativas; dos mecanismos de 
participação do/da estudante na instituição; 
da valoração adequada dos/as usuários/ 
as sobre os processos formativos 
oferecidos pela instituição educativa. 

c) O plano do/da professor/a — formação, 
profissionalização e ação pedagógica, que 
se relaciona ao perfil e identidade docente: 
titulação/qualificação adequada ao 
exercício profissional; vínculo efetivo de 
trabalho; dedicação a uma só instituição 
educativa; formas de ingresso e condições 
de trabalho adequadas; valorização da 
experiência docente; progressão na 
carreira por meio da qualificação 
permanente e outros requisitos; políticas de 
formação e valorização do pessoal 
docente: plano de carreira, incentivos, 
benefícios; definição da relação alunos/as/ 
docente adequada ao nível ou etapa; 
garantia de carga horária para a realização 


de atividades de planejamento, estudo, 
reuniões pedagógicas, pesquisa, extensão, 
atendimento a mães, pais ou responsáveis; 
ambiente profícuo ao estabelecimento de 
relações interpessoais que valorizem 
atitudes e práticas educativas, contribuindo 
para a motivação e solidariedade no 
trabalho; atenção/atendimento aos/as 
estudantes no ambiente educativo. 

d) O plano do/da estudante — acesso, 
permanência e desempenho que se refere 
ao acesso e condições de permanência 
adequadas, à diversidade socioeconômica, 
étnico-racial, de gênero e cultural e à 
garantia de desempenho satisfatório dos/ 
das estudantes; consideração efetiva da 
visão de qualidade que as mães, os pais 
e/ou responsáveis e estudantes têm da 
instituição educativa e que os/as leva a 
valorar positivamente a instituição, os/as 
colegas e os/as professores/as, bem 
como a aprendizagem e o modo como 
aprendem, engajando-se no processo 
educativo; processos avaliativos 
centrados na melhoria das condições de 
aprendizagem que permitam a definição 
de padrões adequados de qualidade 
educativa e, portanto, focados no 
desenvolvimento dos/das estudantes; 
percepção positiva dos/das estudantes 
quanto ao processo ensino-aprendizagem, 
às condições educativas e à projeção de 
sucesso na trajetória acadêmico- 
profissional. 


92- Aliada aos processos de gestão e ao 
estabelecimento dos padrões de 





qualidade, situa-se a avaliação da 
educação e a necessária articulação entre 
a concepção de avaliação formativa, 
indicadores de qualidade e a efetivação 
de um subsistema nacional de 
avaliação da educação básica e superior. 
A esse respeito, é fundamental destacar 
que as mudanças educacionais 
implementadas nos países centrais e 
periféricos, nas duas últimas décadas, 
indicam a importância conferida a 
processos e/ou sistemas de avaliação 
como parte constitutiva da lógica das 
reformas, que alteram, sobremaneira, a 
organização, gestão e regulação da 
educação, permitindo ao Estado 
desencadear mudanças na lógica do 
sistema, que resultaram na naturalização 
da diversificação e da diferenciação 
das instituições educativas e, 
consequentemente, provocaram enorme 
impacto em sua cultura institucional. 


93- As reformas políticas e educacionais, 
no Brasil, orientaram-se pelo eixo 
descentralizante e, ao mesmo tempo, 
regulador, tendo o setor educacional 
assumido o discurso da modernização, da 
gerência, da descentralização, da 
autonomia escolar, da competitividade, da 
produtividade, da eficiência e da qualidade 
dos sistemas educativos, na ótica do 
desenvolvimento de competências para 
atender às novas exigências no campo do 
trabalho. 


94- Nesse cenário, a avaliação do sistema 
educacional vem adquirindo centralidade 
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como estratégia imprescindível para gerar 
novas atitudes e práticas, bem como 
acompanhar os resultados das novas 
competências atribuídas à gestão. Junto à 
garantia da qualidade da educação, os 
dispositivos legais (CF/88, LDB e o PNE) 
indicam a avaliação como base para a 
melhoria dos processos educativos e, 
nessa direção, estabelecem competências 
dos entes federativos, especialmente da 
União, visando assegurar o processo 
nacional de avaliação das instituições de 
educação, com a cooperação dos sistemas 
de ensino. 


95- Ao adotar a avaliação como eixo de 
suas políticas, o Brasil não o faz por meio 
de um sistema nacional, que envolva a 
educação básica e superior, mas 
desenvolve ações direcionadas a esses 
níveis por meio de instrumentos de 
avaliação para a educação básica (Saeb, 
Enem, Ideb, Prova Brasil) e pela criação 
do sistema nacional de avaliação da 
educação superior (Sinaes), além 
daqueles específicos para o sistema de 
avaliação da pós-graduação e da 
pesquisa. De maneira geral, elas se 
baseiam em pressupostos cujas ações/ 
instrumentos do sistema de avaliação 
constituído: 1) efetivam, pouco a pouco, um 
processo educacional que altera objetivos, 
valores e processos educativos no campo 
da educação; 2) ampliam o poder de 
regulação e controle do Estado e alteram 
significativamente a lógica de constituição 
do campo e o relacionamento entre as 
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instituições, principalmente na educação 
superior; 3) promovem mudanças 
significativas na gestão, na produção do 
trabalho escolar, acadêmico e na formação 
profissional. 


96- No que concerne aos fins da educação, 
conceito de homem/mulher, de diversidade 
e projeto de sociedade, e apostando numa 
visão ampla de avaliação, que se 
contrapõe à centralidade a ela conferida e 
que resulta em controle e competição 
institucional, sinaliza-se a necessidade de 
novos marcos para os processos 
avaliativos, incluindo sua conexão à 
educação básica e superior, aos sistemas 
de ensino e, sobretudo, assentando-os em 
uma visão formativa, que considere os 
diferentes espaços e atores, envolvendo o 
desenvolvimento institucional e 
profissional. Para assegurar tal processo, 
faz-se necessária a criação de um 
subsistema nacional de avaliação, 
articulado às políticas de Estado. Uma 
política nacional implica, portanto, um 
sistema nacional que se articule à 
iniciativas dos demais entes federados, 
estabelecendo uma política que contribua, 
significativamente, para a melhoria da 
educação. Tanto a avaliação central 
quanto as avaliações dos sistemas de 
ensino e das instituições públicas e 
privadas precisam compreender que o 
sucesso ou o fracasso educacional é 
resultado de uma série de fatores 
extraescolares e intraescolares que 
intervêm no processo educativo. 


96- No que concerne aos fins da educação, 
conceito de homem ser humano (Il, 13), de 
diversidade e projeto de sociedade, e 
apostando numa visão ampla de avaliação, 
que se contrapõe à centralidade a ela 
conferida e que resulta em controle e 
competição institucional, sinaliza-se a 
necessidade de novo marcos para os 
processos avaliativos, incluindo sua 
conexão à educação básica e superior, aos 
sistemas de ensino e, sobretudo, 
assentando-os em uma visão formativa, 
que considere os diferentes espaços e 
atores, envolvendo o desenvolvimento 
institucional e profissional. Para assegurar 
tal processo, faz-se necessária a criação 
de um subsistema nacional de avaliação, 
articulado às políticas de Estado. Uma 
política nacional implica, portanto, um 
sistema nacional que se articule à 
iniciativas dos demais entes federados, 
estabelecendo uma política que contribua, 
significativamente, para a melhoria da 
educação. Tanto a avaliação central quanto 
as avaliações dos sistemas de ensino e 
das instituições públicas e privadas 
precisam compreender que o sucesso ou 
o fracasso educacional é resultado de uma 
série de fatores extraescolares e 
intraescolares que intervêm no processo 
educativo. 


97- Dessa forma, a avaliação deve 
considerar o rendimento escolar, mas, 
também, situar as outras variáveis que 
contribuem para a aprendizagem como os 
impactos da desigualdade social e regional 





na efetivação e consolidação das práticas 
pedagógicas, os contextos culturais nos 
quais se realizam os processos de ensino 
e aprendizagem; a qualificação, os salários 
e a carreira dos/das professores/as; as 
condições físicas e de equipamentos das 
instituições; o tempo de permanência do/ 
da estudante na instituição; a gestão 
democrática; os projetos político- 
pedagógicos e planos de desenvolvimento 
institucionais construídos coletivamente; o 
atendimento extraturno aos/às estudantes 
que necessitam de maior apoio; e o número 
de estudantes por professor/a em sala de 
aula, dentre outros. 


98- A avaliação deve, ainda, contribuir 
para a formação e valorização profissional. 
Deve ter caráter participativo, 
fundamentado em princípios éticos, 
democráticos, autônomos e coletivos. Após 
análise e publicação dos resultados da 
avaliação central, em larga escala, deverá 
haver definição, pelo poder público, nas 
três esferas de competência, de políticas 
públicas que contemplem diretrizes 
orientadoras para a correção e superação 
dos limites evidenciados. 


99- Nesse contexto, avaliar a formação e 
a ação dos/as professores/as e dos/as 
estudantes complementa um amplo 
processo de compromissos com a 
qualidade social da educação. A partir de 
uma autoavaliação institucional, pode-se 
identificar, por exemplo, lacunas na 
formação inicial, passíveis de serem 
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sanadas pelo desenvolvimento de um 
programa de formação continuada, assim 
como se poderão identificar, também, 
potenciais específicos em professores/as 
e demais trabalhadores/as em educação, 
seja em encontros pedagógicos, seja em 
âmbito do próprio sistema de ensino e/ou 
da instituição educativa. Assim sendo, essa 
concepção de avaliação poderá incentivar 
os/as docentes à atualização pedagógica, 
contemplando, ainda, no plano de carreira, 
momentos de formação continuada. 


100- Por isso, a efetivação de uma política 
nacional de avaliação articulada ao 
subsistema deve ser entendida como 
processo contínuo e que contribua para o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino, 
das escolas e instituições educativas — 
tanto as públicas, quanto as privadas -, e 
do processo ensino-aprendizagem, 
resultando em uma educação de qualidade 
socialmente referenciada. 


101- Esta concepção ampla deve 
considerar não apenas o desempenho, o 
fluxo e a evasão escolar do/da estudante, 
mas também as variáveis relativas à 
infraestrutura das redes de ensino, da 
relação professor/a/aluno/a, ou seja, é 
preciso estruturá-lo na perspectiva do 
desenvolvimento humano e não da 
punição. Tal política deve estimular e 
auxiliar os estados, o DF e os municípios 
a também implantarem sistemas próprios, 
que levem em conta a avaliação externa e 
a autoavaliação das escolas, restringindo 
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seu caráter a diagnóstico, visando à 
superação de dificuldades na formação 
dos/das profissionais da educação. 
Assim, é fundamental superar um equívoco 
comum, quando se trata de avaliação, que 
é a defesa de um sistema de incentivos, 
via prêmios e punições, em geral de 
caráter pecuniário, às escolas ou às redes 
educacionais, frente a metas de qualidade 
em geral preestabelecidas. Deve-se 
superar, também, a idéia de se 
estabelecer ranking entre as instituições 
educativas, docentes e discentes 
considerados “melhores” e “piores” pelos 
processos de avaliação. 


102- Portanto, é preciso considerar a 
ampliação dos indicadores que afetam o 
desempenho escolar para além do nível 
cognitivo dos/as estudantes e dos 
indicadores relativos à aprovação e à 
evasão. Uma concepção ampla de 
avaliação precisa incorporar o atributo da 
qualidade como função social da instituição 
educativa e a articulação entre os sistemas 
de ensino, em todos os níveis, etapas e 
modalidades, por meio do SNE, além de 
se tornar periódica e continuada para 
alunos/as, professores/as e gestores/as do 
sistema. Deve, também, agregar 
indicadores institucionais como projetos 
político-pedagógicos; infraestrutura; tempo 
de permanência do/da estudante na escola; 
gestão democrática escolar; participação do 
corpo discente na vida escolar, sistema de 
avaliação local; carreira, salário e 
qualificação dos/das trabalhadores/as da 


educação; formação continuada e tempo de 
planejamento na unidade de ensino; 
formação e forma de escolha do/da dirigente 
escolar; número de alunos/as por sala e 
material pedagógico disponível, dentre 
outros. 


103- Em termos objetivos, no tocante à 
educação básica, por exemplo, o sistema 
de avaliação deve ser capaz de identificar 
os desafios institucionais de infraestrutura 
dos sistemas de educação (como situação 
do prédio, existência de biblioteca e 
equipamentos, recursos pedagógicos e 
midiáticos, condições de trabalho dos/as 
profissionais de educação, dentre outros) 
e aferir o processo de democratização nas 
escolas, utilizando os indicadores de 
avaliação existentes para garantir a 
melhoria do trabalho escolar, bem como o 
aperfeiçoamento do senso crítico do/a 
aluno/a. 


104- Da mesma forma, na educação 
superior é preciso aprimorar o processo 
avaliativo, tornando-o mais abrangente, de 
modo a promover o desenvolvimento 
institucional e a melhoria da qualidade da 
educação como lógica constitutiva do 
processo avaliativo emancipatório, 
considerando, efetivamente, a autonomia 
das IES, a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão. Além 
disso, faz-se necessária maior inter-relação 
das sistemáticas de avaliação da 
graduação e da pós-graduação, na 
constituição de um sistema de avaliação 
para a educação superior. 





105- Portanto, a construção da qualidade 
social, da gestão democrática e de um 
amplo processo de avaliação articula-se 
com o projeto pedagógico ou de 
desenvolvimento institucional, por meio de 
uma visão ampla de educação e de 
sociedade, buscando a consolidação da 
democracia, por meio da participação 
social, assentada na descentralização do 
poder; elaboração de projetos 
institucionais, visando à garantia da 
educação pública de qualidade social; 
reestruturação e/ou ampliação da rede 
física de todas as instituições educativas, 
adequando-as aos novos projetos; 
garantia de espaço para a atuação 
estudantil; garantia de formação inicial e 
continuada ao/à profissional da educação; 
garantia de condições adequadas de 
trabalho aos/às profissionais da educação. 


106- É importante considerar, ainda, no 
contexto da gestão democrática, que a 
instituição educativa se define pelas 
relações sociais que desenvolve como 
instituição, devendo buscar o que lhe é 
específico (o ensino, a pesquisa, a 
extensão), sem perder de vista o ideal da 
aprendizagem como direito humano, social 
e democrático de todos/as oas/às que a 
constituem. 


107- Não há como educar para a 
autonomia, criatividade, autoconfiança, 
numa instituição moldada no conteudismo, 
na memorização e na fragmentação do 
conhecimento. Como espaço de relações, 
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cada instituição é única, fruto de sua história 
particular, de seu projeto e de seus/suas 
agentes. Como lugar de pessoas e de 
relações, é também um lugar de 
representações sociais. Dessa forma, a 
formação, na sua integralidade, dentre 
outras intenções, deve contribuir para o 
desenvolvimento humano, primando por 
relações pautadas por uma postura ética; 
ampliar o universo sociocultural dos sujeitos 
da educação; fortalecer relações de não 
violência e o reconhecimento das 
diferenças com aquilo que nos torna iguais. 


108- A instituição educacional deve ter, 
pois, como princípios fundamentais: o 
caráter público da educação; a inserção 
social e a gestão democrática, onde as 
práticas participativas, a descentralização 
do poder, a socialização das decisões 
desencadeiem um permanente exercício 
de conquista da cidadania. Esta última é 
concebida como materialização dos 
direitos fundamentais legalmente 
constituídos, dentre os quais o direito à 
educação de qualidade. 


109- Diante dessas considerações, torna- 
se essencial viabilizar um projeto de 
educação integral voltado para a 
ampliação de tempos, espaços e 
oportunidades educacionais, como 
importantes alternativas para a 
democratização da educação, a inclusão 
social e para a diminuição das 
desigualdades educacionais. Nessa linha 
de pensamento, compreende-se que a 





Mundial, promovida pelo Parlamento das Religiões Mundiais em Chicago em 
1993 (KUNG; KUSCHEL, 1995), que se inspira no trabalho de alguns teólogos 
ecumênicos, como Hans Kúng, os quais proclamam a centralidade dos direitos 
humanos individuais e sociais (KUNG: 1992, 1999). 

Não podemos, finalmente, esquecer a contribuição aos direitos humanos, 
considerados na sua integralidade, da teologia e da filosofia da libertação latino- 
americana com as obras, entre muitas, dos teólogos Gustavo Gutierrez no Peru, 
Leonardo Boff e José Comblin no Brasil e do filósofo e historiador argentino 
Enrique Dussel (OLIVEIRA: 2002, p 59-81). A teologia da libertação é fruto de 
um amplo movimento de renovação da Igreja Católica, sobretudo latino- 
americana. A partir do Concílio Vaticano II e das Conferências Episcopais de 
Medellin e Puebla, onde foi proclamada a opção pelos pobres, setores da Igreja 
católica iniciaram um movimento de ruptura da antiga aliança, que durava desde 
os tempos coloniais, com a estrutura tradicional do poder para se engajar na luta 
de libertação dos pobres e dos oprimidos*. 


No texto seguinte veremos como esses três princípios confluiram na Declaração 
dos Direitos Humanos da ONU de 1948. 


3 Numa história dos direitos humanos, vista a partir da América Latina, não poderia faltar a figura 
do dominicano Bartolomé de Las Casas, que foi o primeiro defensor da causa indígena. Ver: 
JOSAPHAT, Carlos (Frei), Las Casas. Todos os direitos para todos, Loyola, São Paulo 2000. 
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escola não é o único espaço formativo da 
nossa sociedade. Mesmo sendo a sua 
ação necessária e insubstituível, ela não é 
suficiente para dar conta da educação 
integral. Assim, a escola é constantemente 
desafiada a reconhecer os saberes da 
comunidade, os espaços sociais e os 
diferentes atores sociais que podem 
promover diálogos, trocas e 
transformações, tanto dos conteúdos 
escolares, quanto da vida social. E, nesse 
sentido, o desafio da escola é articular e 
coordenar o conjunto de esforços dos 
diferentes atores, políticas sociais e 
equipamentos públicos, para cumprir o 
projeto de educação integral. 


110- Dessa forma, a gestão 
democrática dos sistemas de ensino e 
das instituições educativas constitui uma 
das dimensões que possibilitam o acesso 
à educação de qualidade como direito 
universal. A gestão democrática como 
princípio da educação nacional, portanto, 
sintoniza-se com a luta pela qualidade da 
educação e as diversas formas e 
mecanismos de participação encontradas 
pelas comunidades local e escolar na 
elaboração de planos de desenvolvimento 
educacional e projetos político- 
pedagógicos, ao mesmo tempo em que 
objetiva contribuir para a formação de 
cidadãos/às críticos/as e compromissados/ 
as com a transformação social. Desse 
modo, deve contribuir para a consolidação 
de política direcionada a um projeto político- 
pedagógico (PDlI), que tenha como 


fundamento: a autonomia, a qualidade 
social, a gestão democrática e participativa 
e a diversidade cultural, étnico-racial, de 
gênero, do campo. 


110- Dessa forma, a gestão democrática 
dos sistemas de ensino e das instituições 
educativas constitui uma das dimensões 
que possibilitam o acesso à educação de 
qualidade como direito universal. A gestão 
democrática como princípio da educação 
nacional, portanto, sintoniza-se com a luta 
pela qualidade da educação e as diversas 
formas e mecanismos de participação 
encontradas pelas comunidades local e 
escolar na elaboração de planos de 
desenvolvimento educacional e projetos 
político-pedagógicos, ao mesmo tempo 
em que objetiva contribuir para a formação 
de  cidadãos/ãs  críticos/as e 
compromissados/as com a transformação 
social. Desse modo, deve contribuir para 
a consolidação de política direcionada a 
um projeto político-pedagógico (PPP) ou 
Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI), (II, 14), que tenha como fundamento 
a autonomia, a qualidade social, a gestão 
democrática e participativa e a 
diversidade cultural, étnico-racial, de 
gênero, do campo. 


111- Para tanto, a instituição educacional 
precisa ter uma relação permanente com 
a comunidade, construindo coletiva e 
participativamente o projeto político 
pedagógico (PPP) ou PDI, observando o 
seu entrelaçamento com outros espaços e 





setores da sociedade, especialmente com 
os movimentos sociais (negros/as, 
quilombolas, índios/as, mulheres, do 
campo, e LGBTT), dialogando com a 
realidade de cada segmento, incluindo-os/ 
as no processo de democratização do agir 
e do fazer o conhecimento. 


111- Para tanto, a instituição educacional 
precisa ter uma relação permanente com 
a comunidade, construindo coletiva e 
participativamente o projeto político 
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pedagógico (PPP) ou Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) (II, 15), 
observando o seu entrelaçamento com 
outros espaços e setores da sociedade, 
especialmente com os movimentos 
sociais (negros/as, quilombolas, índios/as, 
mulheres, do campo e LGBTT), dialogando 
com a realidade de cada segmento, 
incluindo-os/as no processo de 
democratização do agir e do fazer o 


conhecimento. 
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112- A história da educação pública, 
enquanto demanda social, está associada 
a luta pela construção dos direitos sociais 
e humanos, consubstanciada na luta pela 
construção do Estado de Direito ou Estado 
Social. 


113- A educação pública vem sendo 
produzida historicamente nos embates 
político-sociais, a partir da luta em prol 
da ampliação, da laicidade, da 
gratuidade, da obrigatoriedade, da 
universalização do acesso, da gestão 
democrática, da ampliação da jornada 
escolar, da educação de tempo integral, 
da garantia de padrão de qualidade. 
Esses aspectos vinculam-se à criação de 
condições para a oferta de educação 
pública, envolvendo a educação básica e 
superior, tendo por base a concepção de 
educação de qualidade como direito social. 


114- No Brasil, a luta pela 
democratização da educação tem sido 
uma bandeira dos movimentos sociais, de 
longa data. Pode-se identificar em nossa 
história inúmeros movimentos, gerados 
pela sociedade civil, que exigiam (e 
exigem) a ampliação do atendimento 
educacional a parcelas cada vez mais 


amplas da sociedade. O Estado, de sua 
parte, vem atendendo a essas 
reivindicações de forma muito tímida, longe 
da universalização esperada. 


115- Nas diversas instâncias do poder 
público — União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios —, pode-se perceber o esforço 
em atender às demandas sociais por 
educação básica, porém de forma 
focalizada e restritiva. A focalização se deu 
na ampliação significativa do acesso a 
apenas um dos segmentos da educação 
básica: o ensino fundamental, com o 
atendimento a 32.086.188 estudantes 
(INEP, 2007). 


116- Porém, mesmo nesse segmento, há 
uma restrição evidente, pois somente às 
crianças de seis a quatorze anos é 
garantida a oferta obrigatória do ensino 
fundamental. Com isso, parcelas dos 
jovens e adultos ficam à margem do 
atendimento no ensino fundamental, bem 
como parte das crianças de zero a seis 
anos, demanda da educação infantil, e dos 
jovens, clientela do ensino médio, tem 
atendimento ainda insuficiente pelo Estado. 
O que assume dimensão ainda mais 
crítica, quando se consideram os enormes 


desafios para garantir acesso com 
qualidade à educação superior. 


116- Porém, mesmo nesse segmento, há 
uma restrição evidente, pois somente às 
crianças de seis a quatorze anos é 
garantida a oferta obrigatória do ensino 
fundamental. Com isso, parcelas dos/as 
jovens e adultos/as ficam à margem do 
atendimento no ensino fundamental, bem 
como parte das crianças de zero a seis 
anos, demanda da educação infantil, e 
dos/as jovens, clientela (III, 1) do ensino 
médio, atendimento 
insuficiente pelo Estado. O que assume 
dimensão ainda mais crítica, quando se 
consideram os enormes desafios para 
garantir acesso com qualidade à 
educação superior. 


tem ainda 


117- É importante destacar que a 
democratização da educação não se 
limita ao acesso à instituição educativa. O 
acesso é, certamente, a porta inicial para 
a democratização, mas torna-se 
necessário, também, garantir que todos/as 
os/as que ingressam na escola tenham 
condições de nela permanecer, com 
sucesso. Assim, a democratização da 
educação faz-se com acesso e 
permanência de todos/as no processo 
educativo, dentro do qual o sucesso 
escolar é reflexo da qualidade. Mas 
somente essas três características ainda 
não completam o sentido amplo da 
democratização da educação. 
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118- Se, de um lado, acesso, 
permanência e sucesso caracterizam-se 
como aspectos fundamentais da 
democratização e do direito à educação, 
de outro, o modo pelo qual essa prática 
social é internamente desenvolvida pelos 
sistemas de ensino e escolas torna-se a 
chave-mestra para o seu entendimento. 
Esta última faceta da democratização da 
educação indica a necessidade de que o 
processo educativo seja um espaço para 
o exercício democrático. E, para que isso 
aconteça, surge nova forma de conceber a 
gestão da educação: a gestão 
democrática. 


119- Éimportante observar, também, que 
a concepção de sucesso escolar de uma 
proposta democrática de educação não se 
limita ao desempenho do aluno/a. Antes, 
significa a garantia do direito à educação, 
que implica, dentre outras coisas, uma 
trajetória escolar sem interrupções, o 
respeito ao desenvolvimento humano, à 
diversidade e ao conhecimento. Além 
disso, implica a consolidação de 
condições dignas de trabalho, formação e 
valorização dos/das profissionais da 
educação e a construção de PPP e PDI 
articulados com a comunidade e demandas 
dos movimentos sociais. Significa, 
também, reconhecer o peso das 
desigualdades sociais nos processos de 
acesso e permanência à educação e a 
necessidade da construção de políticas e 
práticas de superação desse quadro. 
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120- Assim, a gestão democrática pode 
ser considerada como meio pela qual todos 
os segmentos que compõem o processo 
educativo participam da definição dos 
rumos que as instituições de educação 
básica e superior devem imprimir à 
educação, e da maneira de implementar 
essas decisões, em um processo contínuo 
de avaliação das ações. 


121- Como elementos constitutivos dessa 
forma de gestão podem ser apontados: 
participação, autonomia, transparência e 
pluralidade. E, como instrumentos de sua 
ação, surgem as instâncias diretas e 
indiretas de deliberação como conselhos 
escolares ou equivalentes, órgãos 
colegiados superiores e similares, que 
propiciem espaços de participação e de 
criação da identidade do sistema de 
ensino e da instituição de educação básica 
e superior. 


121- Como elementos constitutivos dessa 
forma de gestão podem ser apontados: 
participação, autonomia, transparência e 
pluralidade. E, como instrumentos de sua 
ação, surgem as instâncias diretas e 
indiretas de deliberação como conselhos 
escolares, grêmios estudantis (III, 2) ou 
órgãos colegiados 
superiores e similares, que propiciem 
espaços de participação e de criação da 
identidade do sistema de ensino e da 
instituição de educação básica e 
superior. 


equivalentes, 


122- A demanda social por educação 
pública implica, pois, produzir uma 
instituição educativa democrática e de 
qualidade social, devendo garantir o 
acesso ao conhecimento e ao patrimônio 
cultural historicamente produzido pela 
sociedade. Para tanto, considerando sua 
história e contexto, suas condições 
objetivas e sua especificidade, as 
instituições educativas devem colaborar 
intensamente na democratização do 
acesso e das condições de 
permanência adequadas aos/às 
estudantes no tocante à diversidade 
socioeconômica, étnico-racial de 
gênero, cultural e de acessibilidade, de 
modo a efetivar o direito a uma 
aprendizagem significativa, garantindo 
maior inserção cidadã e profissional ao 
longo da vida. 


122- A demanda social por educação 
pública implica, pois, produzir uma 
instituição educativa democrática e de 
qualidade social, devendo garantir o 
acesso ao conhecimento e ao patrimônio 
cultural historicamente produzido pela 
sociedade, por meio da construção de 
conhecimentos críticos e emancipadores 
a partir de contextos concretos (III, 3). Para 
tanto, considerando sua história e 
contexto, suas condições objetivas e sua 
especificidade, as instituições educativas 
e os sistemas de ensino (Ill, 4) devem 
colaborar intensamente na 
democratização do acesso e das 
condições de permanência adequadas 





aos/ãs estudantes no tocante à 
diversidade socioeconômica, étnico-racial 
de gênero, cultural e de acessibilidade, de 
modo a efetivar o direito a uma 
aprendizagem significativa, garantindo 
maior inserção cidadã e profissional ao 
longo da vida. 


123- Porisso, faz-se necessário construir 
processos pedagógicos, curriculares e 
avaliativos centrados na melhoria das 
condições de aprendizagem, tendo em 
vista a definição e reconstrução 
permanente de padrões adequados de 
qualidade educativa. 


124- Essa compreensão do processo de 
democratização da educação básica e 
superior impulsiona superar alguns dos 
grandes desafios da educação, no Brasil, 
como garantia efetiva da laicidade, da 
gratuidade e da universalização da 
educação pública em todos os níveis e 
modalidades; efetivação do paradigma da 
gestão democrática; ampliação da 
escolarização obrigatória e da jornada ou 
tempos escolares, consubstanciando a 
educação de tempo integral; a criação e 
implementação de padrão de qualidade 
nas condições de oferta e de 
aprendizagem. 


125- A democratização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar 
passa, certamente, por uma valoração 
positiva da escola. A instituição educativa 
de boa qualidade é vista positivamente 
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pelos/pelas estudantes, pelas mães, pais e/ 
ou responsáveis e pela comunidade, o que 
normalmente resulta em maior empenho 
dos/das estudantes no processo de 
aprendizagem, assim como na maior 
participação das famílias no projeto político- 
pedagógico da escola ou no PDl, no caso 
das ES. Instituição, com projeto pedagógico 
ou PDI claramente definido pelo conjunto 
dos/das agentes e empenhada na formação 
e na aprendizagem dos/das estudantes, 
obtém, normalmente, respostas mais 
positivas, sobretudo porque as aulas e as 
atividades educativas são mais abrangentes 
e, ao mesmo tempo, envolventes, 
geralmente porque os/as professores/as 
utilizam estratégias e recursos pedagógicos 
adequados aos conteúdos e as 
características dos/das alunos/as. São 
instituições onde os estudantes reconhecem 
e valorizam o trabalho dos/das professores/ 
as e dos/das demais trabalhadores/as da 
educação e, também por essa razão, se 
envolvem mais no processo de 
aprendizagem. 


126- Quando percebem e reconhecem que 
estão aprendendo, que os seus direitos 
estão sendo respeitados como sujeitos 
socioculturais, históricos e de 
conhecimento, os/as estudantes acabam 
projetando uma trajetória escolar, 
acadêmica e profissional mais significativa, 
visão que acaba sendo valorizada pelas 
mães, pais, familiares e professores/as. 


127- A expectativa de garantia do direito 
à educação, seja dos/das estudantes, seja 
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dos/das pais/mães e/ou responsáveis, 
dos/das professores e da comunidade em 
geral, pode, portanto, ser considerada fator 
importante para o desempenho e sucesso 
escolar. 


127- A expectativa de garantia do direito à 
educação seja dos/as estudantes, seja das 
mães, pais e/ou responsáveis, dos/as 
professores/as e da comunidade em geral, 
pode deve (Ill, 5), portanto, ser considerada 
fator importante para o desempenho e 
sucesso escolar. 


128- Assim, as  mães/pais ou 
responsáveis buscam boas instituições 
educativas para as crianças e adolescentes; 
os/as estudantes permanecem na instituição 
porque, em geral, gostam dela e porque 
aprendem, já que são boas as relações 
entre eles/elas e os/as professores/as, 
mães, pais, direção e demais servidores/ 
as; o ambiente escolar é acolhedor, 
agradável, educativo, eficiente e eficaz, o 
que leva os/as estudantes a estudarem com 
mais afinco. 


129- Trata-se, também, de boas 
instituições, porque as condições de 
trabalho estão asseguradas, porque as 
situações de aprendizagem (envolvendo a 
pesquisa e a extensão) são cotidianamente 
produzidas e, ainda, porque os/as 
estudantes conseguem ter uma perspectiva 
ampla de formação e de sucesso quanto 
ao seu futuro, destacando-se o processo 
de continuidade dos estudos, a pesquisa 
e a inserção profissional. 


130- Para analisar como vem se 
desenvolvendo a democratização da 
educação no Brasil, é importante verificar 
alguns indicadores que dão a dimensão 
do acesso, permanência e sucesso 
dos/das estudantes no processo 
educativo. 


131- Os dados da educação brasileira 
evidenciam que ainda há cerca de 14 
milhões de pessoas analfabetas,; as taxas 
de analfabetismo da área rural são, em 
média, quase três vezes maiores que as 
da área urbana; em 2005, a taxa de 
escolarização líquida de crianças de seis 
anos era de 62,9%; a taxa de frequência à 
escola da população de quatro a seis anos 
era de 77,6%; a taxa de escolarização das 
crianças de sete a 14 anos atingiu a quase 
universalização, com atendimento de 97%; 
quanto maior o nível de rendimento familiar 
per capita, maior a taxa de escolarização 
de crianças de quatro a seis anos de idade; 
cerca de 80% das pessoas de 15 a 17 
anos estudam e apenas pouco mais de 
30% dos de 18 a 24, quatro anos, sendo 
que, destes, 71% ainda estavam no ensino 
fundamental ou médio; a defasagem idade- 
série continua sendo um dos grandes 
problemas da educação básica; é baixa a 
média de anos de estudo da população 
brasileira, que gira em torno de seis anos 
de escolarização; em 2005, a taxa de 
escolarização líquida no ensino médio era 
de 45,3%. 


132- Quanto à educação profissional, os 
dados evidenciam avanços importantes 





nos indicadores. Em 2007, registrou-se um 
total de 693,6 mil alunos/as matriculados/ 
as na educação profissional de nível 
técnico e de 86,6 mil alunos/as, no ensino 
médio integrado. Em 2006, havia 125,9 mil 
alunos/as matriculados/as em cursos de 
graduação de formação de professores/as 
de disciplinas profissionais e 278,7 mil 
alunos/as, na educação profissional de nível 
tecnológico. 


133- Atualmente, cerca de 74% das 
unidades da federação contam com pelo 
menos uma instituição federal de educação 
profissional e tecnológica (Cefet). As 
políticas federais e estaduais, nos últimos 
anos, indicam que há um processo de 
expansão significativo nessa área, 
destacando-se os cursos de educação 
tecnológica, de formação de professores/ 
as de disciplinas específicas, de nível 
técnico e de ensino médio integrado. 
Destaca-se também a ampliação da rede 
federal de educação tecnológica, 
sobretudo com a criação dos Ifet . 


134- As constantes alterações produtivas 
no mundo do trabalho e nos perfis 
profissionais implicam, cada vez mais, 
qualificação e formação profissional, tendo 
em vista a inserção profissional e cidadã 
dos/das trabalhadores/as. 


135- No que se refere à educação 
superior, conforme dados recentes, 
observa-se que esse nível de ensino 
continua elitista e excludente. A expansão 
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ocorrida na última década não foi capaz de 
democratizar efetivamente esse nível de 
ensino, sobretudo se considerarmos a 
qualidade. 


136- No Brasil, pode-se afirmar que o 
acesso ao ensino superior ainda é bastante 
restrito e não atende à demanda, 
principalmente na faixa de etária de 18 a 
24 anos, pois apenas 12,1% dessa 
população encontra-se matriculada em 
algum curso de graduação (Inep, 2007). 
Além disso, 74,1% das matrículas estão no 
setor privado, enquanto apenas 25,9% 
estão em IES públicas; cerca de 68% das 
matrículas do setor privado são registradas 
no turno noturno, enquanto o setor público 
apresenta um percentual de 36%. 
incrementar a expansão da educação 
superior pública, visando à democratização 
do acesso e da permanência, coloca-se 
como imperativo às ações governamentais. 


136- No Brasil, pode-se afirmar que o 
acesso ao ensino superior ainda é 
bastante restrito e não atende à 
demanda, principalmente na faixa de 
etária de 18 a 24 anos, pois apenas 
12,1% dessa população encontra-se 
matriculada em algum curso de 
graduação (Inep, 2007). Além disso, 
74,1% das matrículas estão no setor 
privado, enquanto apenas 25,9% estão 
em IES públicas; cerca de 68% das 
matrículas do setor privado são 
registradas no turno noturno, enquanto o 
setor público apresenta um percentual de 
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36%. Incrementar a expansão da 
educação superior pública, sobretudo 
com o aumento de vagas no período 
noturno (Ill, 6), garantindo formação inicial 
em cursos de licenciatura e 
bacharelados,  preferencialmente 
presenciais, ofertados por IEs péblicas 
(II, 7), visando à democratização do 
acesso e da permanência, coloca-se 
como imperativo às ações governamentais. 


137- Dados do Inep mostram que os/as 
brancos/as representam 52% dos/das 
brasileiros/as e 72,9%, na educação 
superior. Os/as pardos/as representam 41% 
da população geral e 20,5% estão nas IES 
Já os/as pretos/as somam 5,6% da 
população geral e somente 3,6% estão 
representados nesse nível de ensino (Inep, 
2004). Esses dados evidenciam a presença 
das desigualdades raciais e a necessidade 
de políticas de democratização do acesso 
e da permanência nesse nível de ensino que 
visem à sua superação. 


137- Dados do Inep mostram que os/as 
brancos/as representam 52% dos/as 
brasileiros/as e 72,9%, na educação 
superior. Os/as pardos/as representam 
41% da população geral e 20,5% estão 
nas IES. Já os/as pretos/as somam 5,6% 
da população geral e somente 3,6% estão 
representados/as nesse nível de ensino 
(Inep, 2004). Esses dados evidenciam a 
presença das desigualdades raciais e a 
necessidade de políticas de 
democratização do acesso e da 


permanência nesse nível de ensino que 
visem à sua superação. Nesse sentido, 
a mais promissora alternativa, construída 
por setores da sociedade civil e da 
sociedade política, é a proposta que 
determina a reserva de vagas nas IES 
para um mínimo de 50% de alunos 
egressos das escolas públicas, 
respeitando-se a proporção de negros/ 
as e indígenas em cada ente federado, 
de acordo com os dados do IBGE. Esta 
proposta teria um prazo mínimo de 
duração de 10 anos (III, 8). 


138- É fundamental ressaltar esforços 
despendidos na expansão da educação 
superior pública estadual e municipal, nas 
duas últimas décadas. Tal processo 
expansionista verificou-se, sobretudo, nas 
IES estaduais, com a criação de 
universidades e instituições não 
universitárias, a criação de novos cursos 
e/ou ampliação de vagas. Recentemente, 
merece destaque a ação do poder público 
federal para a expansão da educação 
superior por meio da criação de 
universidades e instituições federais 
tecnológicas, bem como pela ampliação 
de vagas das lfes via o Plano de 
Reestruturação das Universidades 
Federais (Reuni). 


138- É fundamental ressaltar esforços 
despendidos na expansão da educação 
superior pública estadual e municipal, nas 
duas últimas décadas. Tal processo 
expansionista verificou-se, sobretudo, nas 
IES estaduais, com a criação de 





universidades e instituições não 
universitárias, a criação de novos cursos 
e/ou ampliação de vagas. Recentemente, 
merece destaque a ação do poder público 
federal para a expansão da educação 
superior por meio da criação de 
universidades e instituições federais 
tecnológicas, bem como pela ampliação 
de vagas das lfes via o Plano de 
Reestruturação das Universidades 
Federais (Reuni). No entanto, ainda é 
necessário aumentar a oferta pública do 
ensino superior mediante programas de 
expansão democraticamente discutidos 
com a comunidade universitária e com a 
sociedade em geral, inclusive mediante a 
interiorização deste nível de ensino como 
estratégia para ampliar as oportunidades de 
acesso da população do interior e do 
campo (III, 9). 


139- A expansão privada da educação 
superior, marcada pela diversificação e 
diferenciação institucional e a oferta de 
cursos e programas, sobretudo a partir da 
segunda metade da década de 1990, fez- 
se acompanhar de uma diminuição 
gradativa dos recursos para manutenção 
e expansão das instituições federais de 
ensino superior, particularmente das 
universidades federais. Por essa razão, 
ocorreu, em certa medida, um processo de 
intensificação da mercantilização da 
educação superior, tanto no setor privado 
quanto no setor público. No caso das 
universidades federais, observou-se a 
ampliação no número de convênios e 
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contratos, visando ao aumento de recursos 
próprios. É preciso, pois, implementar 
patamares mais adequados de 
financiamento dessas instituições, para 
garantir a sua manutenção e expansão, 
como forma de desmercantilizar as 
relações de produção do trabalho 
acadêmico. 


140- O PNE, aprovado em 2001, planejava 
a expansão da educação superior 
pública, de maneira a “ampliar a oferta de 
ensino público assegurando uma proporção 
nunca inferior a 40% do total de vagas, 
prevendo, inclusive, a parceria da União com 
os Estados na criação de novos 
estabelecimentos de educação superior”. 
Atingir essas metas significaria ter 
6.882.065 estudantes nesse nível de ensino, 
até o final da década; desses, 40% 
(2.752.826) matriculados/as em instituições 
públicas — o que mais do que duplicaria a 
quantidade atual de estudantes — e 60% 
(4.129.239), nas instituições particulares. 
Essa meta foi vetada à época, mas é preciso 
que seja retomada, de modo que o País 
possa, ao procurar atingi-la, minimizar a 
desproporção entre o número de estudantes 
matriculados/as nas instituições públicas e 
nas instituições privadas. 


141- Agarantia do direito à educação e, 
particularmente, à educação superior 
certamente implicará a ação permanente 
do Estado, diante das evidências 
concretas dos limites ao crescimento do 
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número de estudantes no setor privado, 
impostos pela renda per capita brasileira 
e pela enorme desigualdade social em 
nosso País, já que pouco mais de 10% da 
população possui cerca de 50% da riqueza 
nacional, enquanto 50% dos/das mais 
pobres detêm, apenas, 10% dessa riqueza. 
O elevado percentual de vagas não 
preenchidas e, também, as altas taxas de 
inadimplência evidenciam o esgotamento 
da expansão pela via do setor privado. 


142- Embora tenha ocorrido um 
crescimento considerável, tanto privado 
quanto público, ainda se está longe dos 
parâmetros da real democratização 
desse nível de ensino, sobretudo em 
termos de acesso, permanência e 
conclusão e, ainda, quanto à qualidade da 
oferta de cursos para os estudantes- 
trabalhadores/as. 


143- A esse quadro complexo agregam-se 
significativas diferenças educacionais, 
encontradas entre os grupos étnicos; a 
importante diferença de desempenho entre 
as áreas rurais e urbanas; a alta dispersão 
dos/das estudantes, o que gera enorme 
discrepância interna nos resultados de 
muitos grupos etários e, finalmente, o baixo 
rendimento nominal mensal per capita da 
grande maioria dos/das estudantes 
brasileiros/as. 


144- Esses dados demonstram, 
claramente, como é flagrante a reprodução 
das desigualdades na escolarização 
brasileira. Com esses dados, constata-se 


que o Estado não vem cumprindo sua tarefa 
de oferecer educação em quantidade e 
qualidade para a nação brasileira. Como 
consequência, parcela significativa não 
possui as condições básicas para ser 
cidadão/à participante de uma sociedade 
letrada e democrática. Esta parece ser 
uma forma de exclusão social articulada 
com a exclusão escolar. 


145- Portanto, dentre as bases para a 
democratização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar, em 
todos os níveis e modalidades de 
educação, como instrumentos na 
construção da qualidade social da 
educação como direito social, destacam- 
se: 

a) A consolidação de políticas, diretrizes e 
ações destinadas à educação infantil, 
sobretudo considerando a obrigatoriedade 
a partir dos quatro anos, via coordenação 
efetiva e atuante dos órgãos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
a ampliação, apoio e otimização dos 
processos de organização, gestão e 
universalização gradativa dessa etapa da 
educação básica; a realização do censo 
da educação infantil, garantindo que todas 
as instituições de educação infantil, 
públicas e privadas sejam incluídas no 
Censo Escolar e em outros levantamentos 
de informações educacionais; a garantia 
de que o atendimento das crianças seja 
feito exclusivamente por profissionais 
devidamente habilitados/as, conforme a 
legislação vigente; o debate, o repensar, a 
revisão e a modificação, de modo 





integrado, de todo o currículo das primeiras 
etapas da educação básica, em 
decorrência do ingresso aos seis anos no 
ensino fundamental, tornado obrigatório; a 
discussão e proposição de diretrizes para 
as políticas de convênios com entidades 
privadas, de tal forma que o MEC assuma 
a coordenação dessa discussão; a 
ampliação da oferta de educação infantil 
pelo poder público, extinguindo 
progressivamente o atendimento por meio 
de instituições conveniadas. 

b) A universalização e a ampliação do 
ensino fundamental para nove anos, 
garantindo mais tempo e oportunidades de 
aprendizagem à escolarização obrigatória 
e gratuita no País, e, ao mesmo tempo, a 
otimização do uso da capacidade instalada 
nos diversos sistemas de ensino. Isso inclui 
favorecer a autonomia das escolas em seus 
múltiplos aspectos; estimular o/a professor/ 
a e a escola a desenvolverem discussões 
sobre o currículo e sua gestão pedagógica; 
investigar e analisar as lacunas entre as 
propostas curriculares; promover 
discussões, análise e proposição a 
respeito do currículo, na perspectiva das 
diferentes linguagens e da diversidade 
cultural, dentre outras; avaliar os resultados 
de propostas alternativas, gestadas e 
implementadas em diferentes sistemas; 
estimular a implantação de organizações 
curriculares alternativas à seriação, 
conforme o previsto no art. 23 da LDB (Lei 
n. 9.394/96); avaliar as possibilidades e o 
sentido do trabalho da alfabetização e do 
letramento, no âmbito do ensino 
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fundamental; adequar os espaços físicos, 
mobiliário e material didático-pedagógico 
as etapas e modalidades de ensino da 
escola, considerando o custo-aluno/a e os 
referenciais de qualidade para cada nível 
ou etapa de educação. 
c) A superação da ruptura entre os anos 
iniciais e os anos finais do ensino 
fundamental, bem como em todas as 
etapas da educação básica, 
compreendendo ciclos, séries e outras 
formas de organização, como tempos e 
espaços interdependentes e articulados 
entre si. Nesse sentido, cabe compreender 
a construção de espaços coletivos para a 
formação em serviço dos/das profissionais 
da educação como uma das tarefas da 
gestão democrática das escolas, que 
deverá ser viabilizada em todos os 
sistemas de ensino. 
d) A busca da ruptura do dualismo estrutural 
entre o ensino médio e a educação 
profissional — característica que definiu, 
historicamente, uma formação voltada para 
a demanda do mercado de trabalho e o 
mundo da produção —, objetivando a 
ampliação das oportunidades 
educacionais, bem como a melhoria da 
qualidade de ensino para essa etapa da 
educação básica, inclusive na modalidade 
de educação de jovens e adultos. Neste 
sentido, cabe compreender o ensino 
médio na concepção de escola unitária e 
de escola politécnica, para garantir a 
efetivação do ensino médio integrado, na 
sua perspectiva teórico-político-ideológica, 
conferindo materialidade à proposta de 
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integração do Decreto nº 5.154, de 2004, 
como alternativa inicial e instituição plena 
da escola unitária como meta. Além disso, 
faz-se necessário avançar para além dos 
progressivos graus de universalização do 
ensino médio, previsto na LDB, tendo em 
vista a ampliação da etapa de 
escolarização obrigatória no Brasil, 
entendida como uma demanda da 
sociedade brasileira em um contexto social 
de transformações significativas e, ao 
mesmo tempo, de construção de direitos 
sociais e humanos. 

e) A expansão de uma educação 
profissional de qualidade que atenda às 
demandas produtivas e sociais locais, 
regionais e nacionais, em consonância 
com o desenvolvimento sustentável e com 
a inclusão social. É preciso que a educação 
profissional no País atenda de modo 
qualificado às demandas crescentes por 
formação de recursos humanos e difusão 
de conhecimentos científicos, e dê suporte 
aos arranjos produtivos locais e regionais, 
contribuindo com o desenvolvimento 
econômico-social. Portanto, os diferentes 
formatos institucionais e os diferentes 
cursos e programas na área devem 
também ter forte inserção na pesquisa e 
na extensão, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e 
tecnológicas e estendendo seus benefícios 
à comunidade. Parte desse esforço 
nacional deve concentrar-se na oferta de 
nível médio integrado ao profissional, bem 
como na oferta de cursos superiores de 
tecnologia, bacharelados e licenciaturas. 


f) A consolidação de uma política de 
educação de jovens e adultos (EJA), 
concretizada na garantia de formação 
integral, de alfabetização e das demais 
etapas de escolarização, ao longo da vida, 
inclusive, aqueles/aquelas em situação de 
privação de liberdade. Essa política — 
pautada pela inclusão e qualidade social — 
prevê um processo de gestão e 
financiamento que assegure isonomia de 
condições da EJA em relação às demais 
etapas e modalidades da educação básica, 
bem como a implantação do sistema 
integrado de monitoramento e avaliação, 
além de uma política de formação 
permanente específica para o/a professor/ 
a que atue nessa modalidade de ensino e 
maior alocação do percentual de recursos 
para estados e municípios. Ainda, essa 
modalidade de ensino deve ser ministrada 
por professores/as licenciados/as. 

9) Aimplementação efetiva de uma política 
educacional como garantia da 
transversalidade da educação especial 
na educação, seja na operacionalização 
desse atendimento escolar, seja na 
formação docente. Para isso, propõe-se a 
disseminação de política direcionada à 
transformação dos sistemas educacionais 
em sistemas inclusivos, que 
contemplem a diversidade com vistas 
à igualdade, por meio de estrutura física, 
recursos materiais e humanos e apoio à 
formação, com qualidade social, de 
gestores/as e educadores/as nas escolas 
públicas. Isso deve ter como princípio a 
garantia do direito à igualdade e à 





diversidade étnico-racial, de gênero, de 
idade, de orientação sexual e religiosa, 
bem como a garantia de direitos aos/às 
alunos/as com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 

h) A garantia de uso qualificado das 
tecnologias a conteúdos 
multimidiáticos na educação implica 
ressaltar o importante papel da escola 
como ambiente de inclusão digital, 
custeada pelo poder público, na formação, 
manutenção e funcionamento de 
laboratórios de informática, bem como na 
qualificação dos/das profissionais. Numa 
sociedade ancorada na circulação 
democrática de informações, 
conhecimentos e saberes, por meio de 
tecnologias de comunicação e informação, 
propõe-se a disseminação do seu uso para 
todos os atores envolvidos/as no processo 
educativo, com ênfase nos/nas 
professores/as e alunos/as, sendo 
necessária uma política de formação 
continuada para o uso das tecnologias 
pelos/pelas educadores/as. 

i) Uma concepção ampla de currículo 
implica o redimensionamento das formas 
de organização e de gestão do tempo e 
espaço pedagógicos. Além disso, deve 
ser objeto de discussão pelos sistemas 
de ensino e unidades educativas, de 
modo a humanizar e assegurar um 
processo de ensino-aprendizagem 
significativo, capaz de garantir o 
conhecimento a todos/as e se 
consubstanciar no projeto político- 
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pedagógico ou PDI da instituição. Isso 
pode ser feito por meio de discussão dos 
aportes teórico-práticos e epistemológicos 
da inter e da transdisciplinaridade, 
reconhecendo nos conselhos e órgãos 
equivalentes -— democráticos e 
participativos — instâncias legítimas e 
fundamentais nesse processo. 
|) O estímulo e apoio à formação de leitores/ 
as e de mediadores/as, na educação 
básica, como sistemáticas a serem 
implementadas e desenvolvidas pelos 
sistemas de ensino e escolas, realizando a 
renovação, manutenção das bibliotecas com 
equipamentos, espaços, acervos 
bibliográficos, como condição para a 
melhoria do processo ensino-aprendizagem 
dos atores envolvidos/as. 
k) O reconhecimento das práticas 
culturais e sociais dos estudantes e da 
comunidade local, entendendo-as como 
dimensões formadoras, que se articulam 
com a educação e que deverão ser 
consideradas na elaboração dos projetos 
político-pedagógicos/PPP, na organização 
e gestão dos currículos, nas instâncias de 
participação das escolas e na produção 
cotidiana do trabalho escolar. 
|) A garantia e o reconhecimento do direito 
às formas alternativas de gestão, 
guardadas as orientações comuns do 
Sistema Nacional de Educação a ser 
configurado, de acordo com as 
necessidades de grupos culturais e sociais 
específicos — do campo, indígenas, de 
remanescentes de quilombos — e o processo 
educativo desenvolvido junto às pessoas 
privadas de sua liberdade, dentre outras. 
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m) A formulação, implementação e 
acompanhamento de política pública e de 
projeto político-pedagógico para a 
expansão da escola de tempo integral. Tal 
assertiva sustenta-se, primeiro, no 
entendimento de que a educação básica de 
qualidade, analisada sob o prisma social, 
precisa oferecer condições de atendimento/ 
inclusão de todos/as no processo 
educacional no ensino “regular” (educação 
infantil, ensino fundamental e médio). Por 
isso, O acesso à escola — porta inicial da 
democratização da educação — necessita 
ser ampliado em duas dimensões: 

(1) Em termos de número de vagas nas 
escolas públicas, para atendimento de 
toda demanda educacional — 
universalização da educação básica; 

(2) E no tempo das demandas 
educacionais específicas (educação 
especial, educação de jovens e adultos, 
educação escolar indígena, educação dos/ 
das afrodescendentes, educação do 
campo, educação profissional e educação 
ambiental), com a permanência diária dos/ 
das estudantes na escola. 

n) Estudos e pesquisas do campo 
educacional vêm demonstrando que o 
Brasil é um dos países que possui o menor 
tempo diário de permanência dos/das 
estudantes na escola. Demonstram, 
também, o baixo índice de aproveitamento 
escolar em todos os segmentos da 
educação básica. Sem nenhuma intenção 
de estabelecer relação de causa-efeito 
entre tempo de estudo e rendimento 
escolar, dadas as inúmeras variáveis que 


influenciam o processo educativo, uma das 
ações públicas demandadas pela 
sociedade e pelo meio acadêmico/ 
profissional que objetiva garantir a 
qualidade da educação é, sem dúvida, a 
ampliação da jornada escolar diária. 

o) Nessa direção, é preciso uma 
concepção de escola com um projeto 
político-pedagógico inovador, que faça com 
que esta ampliação seja significativa para 
o direito à educação. Numa sociedade 
onde os índices de pobreza, exclusão 
social e violência atingem patamares 
insustentáveis, como no contexto atual 
brasileiro, este tema torna-se ainda mais 
relevante. É certo que a implantação do 
regime de tempo integral nas escolas de 
educação básica irá exigir um enorme 
esforço de todos os entes federados: 
União, estados/DF e municípios, bem 
como demandará sensibilidade e ação da 
sociedade civil, por meio de parcerias e 
convênios que complementarão a ação do 
Estado. 

p) A Escola de Tempo Integral não deve, 
pois, se configurar como simples 
ampliação/duplicação das atividades que 
a educação básica atual desenvolve. 
Nessa direção, há de se conceber um 
projeto político-pedagógico que dê sentido 
à nova escola e faça com que a 
permanência dos/das estudantes por mais 
tempo na escola melhore a prática 
educativa, com reflexos na qualidade da 
aprendizagem e da convivência social, 
elementos constitutivos da cidadania. 
Assim, cabe conceber um projeto com 





conteúdos, metodologias e atividades os 
mais diversos, adequados tanto à 
realidade social dos/das alunos/as quanto 
à natureza dos conhecimentos e às 
necessidades e potencialidades dos/das 
estudantes. 

q) A ampliação da gratuidade em cursos e 
programas de educação profissional, 
oferecidos pelo sistema “s”, bem como do 
número de vagas em cursos técnicos de 
formação inicial e continuada, destinadas 
a alunos/as e trabalhadores/as de baixa 
renda, empregados/as e desempregados/ 
as, tornou-se imperativo no processo de 
inserção social, de criação de maiores 
oportunidades educacionais e de 
desenvolvimento econômico-social no 
País. Nessa direção, é preciso consolidar 
o que prevê os Decretos nº 6.632/08, nº 
6.633/08, nº 6.635/08 e nº 6.637/08, no 
tocante à oferta de cursos gratuitos e 
crescimento gradual de cursos até 2014. 
Tais cursos e programas, com carga horária 
apropriada, devem atender, em especial, os/ 
as jovens que não têm acesso à 
universidade, de modo a elevar sua 
qualificação profissional. Como prevê o 
Decreto, é preciso assegurar que o valor total 
aplicado pelas entidades em vagas gratuitas 
alcance R$ 4,8 bilhões até 2014. É 
fundamental, ainda, garantir que os recursos 
não utilizados diretamente nos cursos de 
formação profissional sejam aplicados em 
educação ou em ações educativas, 
envolvendo lazer, cultura e esporte, além da 
educação básica e continuada. 
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r) Reconhecer a educação superior como 
bem público social e um direito humano 
universal e, portanto, como dever do 
Estado. A perspectiva de expansão e 
universalização com equidade, qualidade, 
pertinência e compromisso com a 
sociedade deve ser uma meta para as 
políticas na área, considerando as bases 
para a garantia de autonomia das IES, em 
conformidade com a legislação em vigor. 
Portanto, não se pode descurar da 
necessidade de democratizar o acesso 
dos segmentos menos favorecidos da 
sociedade aos cursos no período noturno, 
diumo e de tempo integral, sendo estes 
últimos, normalmente, os mais elitizados 
nas instituições. O acesso e a 
permanência desses segmentos à 
educação superior implicam políticas 
públicas de inclusão social dos/das 
estudantes trabalhadores/as, plano 
nacional de assistência estudantil para 
estudantes de baixa renda, a exemplo 
das bolsas permanência e do apoio 
financeiro para o transporte, residência, 
saúde e acesso a livros e mídia em geral. 
Implicam, também, a implementação e 
efetivação de políticas de ações afirmativas 
voltadas para o acesso e permanência de 
grupos sociais e étnico-raciais com 
histórico de exclusão e discriminação nas 
instituições de ensino superior brasileiras. 
Portanto, a cobertura de diferentes 
segmentos da população requer modelos 
educativos, curriculares e institucionais 
adequados à diversidades cultural e social 
brasileira. 
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s) Compreender a educação das relações 
étnico-raciais e a discussão sobre 
igualdade de gênero, com políticas de 
ação afirmativas voltadas a ambos, como 
fundamentais à democratização do 
acesso, à permanência e ao sucesso em 
todos os níveis e modalidades de ensino. 


145- Portanto, dentre as bases para a 
democratização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar, em 
todos os níveis e modalidades de 
educação, como instrumentos na 
construção da qualidade social da 
educação como direito social, destacam- 
se: 

a) A consolidação de políticas, diretrizes e 
ações destinadas à ampliação do acesso 
à (Ill, 10) educação infantil, sobretudo 
considerando a obrigatoriedade a partir 
dos quatro anos via, visando à garantia do 
direito à educação de qualidade a crianças 
de O a 5 anos de idade. Isso porque, 
considerando a extensão do mecanismo da 
obrigatoriedade a partir dos quatro anos, 
o Brasil não pode correr o risco de deixar 
de priorizar o aumento de matrículas na 
etapa da creche em favor da expansão das 
matrículas na pré-escola. A educação 
infantil não pode ser cindida. Para tanto, 
será necessária uma (III, 11) coordenação 
efetiva e atuante dos órgãos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, com 
a ampliação, apoio e otimização dos 
processos de organização, gestão e 
universalização gradativa dessa etapa da 
educação básica; a realização do censo 


da educação infantil, garantindo que todas 
as instituições de educação infantil, 
públicas e privadas sejam incluídas no 
Censo Escolar e em outros levantamentos 
de informações educacionais; a garantia 
de que o atendimento das crianças seja 
feito exclusivamente por profissionais 
devidamente habilitados/as, conforme a 
legislação vigente; o debate, o repensar, a 
revisão e a modificação, de modo 
integrado, de todo o currículo das primeiras 
etapas da educação básica, em 
decorrência do ingresso aos seis anos no 
ensino fundamental, tornado obrigatório; a 
discussão e proposição de diretrizes para 
as políticas de convênios com entidades 
privadas, de tal forma que o MEC assuma 
a coordenação dessa discussão; a 
ampliação da oferta de educação infantil 
pelo poder público, extinguindo 
progressivamente o atendimento por meio 
de instituições conveniadas. 

b) A universalização e a ampliação do 
ensino fundamental para nove anos, 
garantindo mais tempo e oportunidades de 
aprendizagem à escolarização obrigatória 
e gratuita no País, e, ao mesmo tempo, a 
otimização do uso da capacidade instalada 
nos diversos sistemas de ensino. Isso inclui 
favorecer a autonomia das escolas em seus 
múltiplos aspectos; estimular o/a professor/ 
a e a escola a desenvolverem discussões 
sobre o currículo e sua gestão pedagógica; 
investigar e analisar as lacunas entre as 
propostas curriculares; promover 
discussões, análise e proposição a 
respeito do currículo, na perspectiva das 





diferentes linguagens e da diversidade 
cultural, dentre outras; avaliar os resultados 
de propostas alternativas, gestadas e 
implementadas em diferentes sistemas; 
estimular a implantação de organizações 
curriculares alternativas à seriação, 
conforme o previsto no art. 23 da LDB (Lei 
nº 9.394/96); avaliar as possibilidades e o 
sentido do trabalho da alfabetização e do 
letramento, no âmbito do ensino 
fundamental considerando as 
características específicas das crianças de 
seis anos de idade (Ill, 12); adequar os 
espaços físicos, mobiliário e material 
didático-pedagógico às etapas e 
modalidades de ensino da escola, 
considerando o custo-aluno/a e os 
referenciais de qualidade para cada nível 
ou etapa de educação. 

c) A superação da ruptura entre os anos 
iniciais e os anos finais do ensino 
fundamental, bem como em todas as 
etapas da educação básica, 
compreendendo ciclos, séries e outras 
formas de organização, como tempos e 
espaços interdependentes e articulados 
entre si. Nesse sentido, cabe compreender 
a construção de espaços coletivos para a 
formação em serviço dos/das profissionais 
da educação como uma das tarefas da 
gestão democrática das escolas, que 
deverá ser viabilizada em todos os 
sistemas de ensino. 

d) Abusca da ruptura do dualismo estrutural 
entre o ensino médio e a educação 
profissional — característica que definiu, 
historicamente, uma formação voltada para 
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a demanda do mercado de trabalho e o 
mundo da produção —, objetivando a 
ampliação das oportunidades 
educacionais, bem como a melhoria da 
qualidade de ensino para essa etapa da 
educação básica, inclusive na modalidade 
de educação de jovens e adultos. Neste 
sentido, cabe compreender o ensino 
médio na concepção de escola unitária e 
de escola politécnica, para garantir a 
efetivação do ensino médio integrado, na 
sua perspectiva teórico-político-ideológica, 
conferindo materialidade à proposta de 
integração do Decreto nº 5.154, de 2004, 
como alternativa inicial e instituição plena 
da escola unitária como meta. Além disso, 
faz-se necessário avançar para além dos 
progressivos graus de universalização do 
ensino médio, previsto na LDB, tendo em 
vista a ampliação da etapa de 
escolarização obrigatória no Brasil, 
entendida como uma demanda da 
sociedade brasileira em um contexto social 
de transformações significativas e, ao 
mesmo tempo, de construção de direitos 
sociais e humanos. 
e) A expansão de uma educação 
profissional de qualidade que atenda às 
demandas produtivas e sociais locais, 
regionais e nacionais, em consonância 
com o desenvolvimento sustentável e com 
a inclusão social. É preciso que a educação 
profissional no País atenda de modo 
qualificado às demandas crescentes por 
formação de recursos humanos e difusão 
de conhecimentos científicos e dê suporte 
aos arranjos produtivos locais e regionais, 
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contribuindo com o desenvolvimento 
econômico-social. Portanto, os diferentes 
formatos institucionais e os diferentes 
cursos e programas na área devem 
também ter forte inserção na pesquisa e 
na extensão, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e 
tecnológicas e estendendo seus benefícios 
à comunidade. Parte desse esforço 
nacional deve concentrar-se na oferta de 
nível médio integrado ao profissional, bem 
como na oferta de cursos superiores de 
tecnologia, bacharelados e licenciaturas. 
f) A consolidação de uma política de 
educação de jovens e adultos (EJA), 
concretizada na garantia de formação 
integral, de alfabetização e das demais 
etapas de escolarização, ao longo da vida, 
inclusive aqueles/aquelas em situação de 
privação de liberdade. Essa política — 
pautada pela inclusão e qualidade social — 
prevê um processo de gestão e 
financiamento que assegure isonomia de 
condições da EJA em relação às demais 
etapas e modalidades da educação 
básica, bem como a implantação do 
sistema integrado de monitoramento e 
avaliação, além de uma política de formação 
permanente específica para o/a professor/a 
que atue nessa modalidade de ensino, e 
maior alocação do percentual de recursos 
para estados e municípios. Ainda, essa 
modalidade de ensino deve ser ministrada 
por professores/as licenciados/as. 

9) Aimplementação efetiva de uma política 
educacional como garantia da 
transversalidade da educação especial 


na educação, seja na operacionalização 
desse atendimento escolar, seja na 
formação docente. Para isso, propõe-se a 
disseminação de política direcionada à 
transformação dos sistemas educacionais 
em sistemas inclusivos, que 
contemplem a diversidade com vistas 
à igualdade, por meio de estrutura física, 
recursos materiais e humanos e apoio à 
formação, com qualidade social, de 
gestores/as e educadores/as nas escolas 
públicas. Isso deve ter como princípio a 
garantia do direito à igualdade e à 
diversidade étnicorracial, de gênero, de 
idade, de orientação sexual e religiosa, 
bem como a garantia de direitos aos/às 
alunos/as com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 

h) A garantia de uso qualificado das 
tecnologias e conteúdos 
multimidiáticos na educação implica 
ressaltar o importante papel da escola 
como ambiente de inclusão digital, 
custeada pelo poder público, na formação, 
manutenção e funcionamento de 
laboratórios de informática, bem como na 
qualificação dos/das profissionais. Numa 
sociedade ancorada na circulação 
democrática de informações, 
conhecimentos e saberes, por meio de 
tecnologias de comunicação e informação, 
propõe-se a disseminação do seu uso para 
todos os atores envolvidos no processo 
educativo, com ênfase nos/as professores/ 
as e alunos/as, sendo necessária uma 
política de formação continuada para o uso 





das tecnologias pelos educadores/as. 

i) Uma concepção ampla de currículo 
implica o redimensionamento das formas 
de organização e de gestão do tempo e 
espaço pedagógicos. Além disso, deve ser 
objeto de discussão pelos sistemas de 
ensino e unidades educativas, de modo a 
humanizar e assegurar um processo de 
ensino-aprendizagem significativo, capaz 
de garantir o conhecimento a todos/as e 
se consubstanciar no projeto político- 
pedagógico ou PDI da instituição. Isso pode 
ser feito por meio de discussão dos aportes 
teórico-práticos e epistemológicos da inter 
e da transdisciplinaridade, reconhecendo 
nos conselhos e órgãos equivalentes — 
democráticos e participativos — instâncias 
legítimas e fundamentais nesse processo. 
j) O estímulo e apoio à formação de 
leitores/as e de mediadores/as, na 
educação básica, como sistemáticas a 
serem implementadas e desenvolvidas 
pelos sistemas de ensino e escolas, 
realizando a renovação, manutenção das 
bibliotecas com equipamentos, espaços, 
acervos bibliográficos, recursos humanos 
qualificados (III, 13), com a devida previsão 
orçamentária e recursos financeiros, pelos 
Municípios, Estados, DF e União (III, 14), 
como condição para a melhoria do 
processo ensino-aprendizagem dos atores 
envolvidos. 

k) O reconhecimento das práticas 
culturais e sociais dos/das estudantes 
e da comunidade local, entendendo-as 
como dimensões formadoras, que se 
articulam com a educação e que deverão 
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ser consideradas na elaboração dos 
projetos político-pedagógicos/PPP, na 
organização e gestão dos currículos, nas 
instâncias de participação das escolas e 
na produção cotidiana do trabalho escolar. 
|) A garantia e o reconhecimento do direito 
às formas alternativas de gestão, 
guardadas as orientações comuns do 
Sistema Nacional de Educação a ser 
configurado, de acordo com as 
necessidades de grupos culturais e sociais 
específicos — do campo, indígenas, de 
remanescentes de quilombos — e o 
processo educativo desenvolvido junto às 
pessoas privadas de sua liberdade, dentre 
outros. 
m) A formulação, implementação e 
acompanhamento de política pública e de 
projeto político-pedagógico para a 
expansão da escola de tempo integral, com 
financiamento de acordo com o custo- 
aluno/a- qualidade (CAQ) (III, 15). Tal 
assertiva sustenta-se, primeiro, no 
entendimento de que a educação básica 
de qualidade, analisada sob o prisma 
social, precisa oferecer condições de 
atendimento/inclusão de todos/as no 
processo educacional no ensino 'regular' 
(educação infantil, ensino fundamental e 
médio). Por isso, o acesso à escola — porta 
inicial da democratização da educação — 
necessita ser ampliado em duas 
dimensões: (1) Em termos de número de 
vagas nas escolas públicas, para 
atendimento de toda demanda educacional 
- universalização da educação básica; (2) 
E no tempo das demandas educacionais 
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específicas (educação especial, educação 
de jovens e adultos, educação escolar 
indígena, educação dos/as 
afrodescendentes, educação do campo, 
educação profissional e educação 
ambiental), com a permanência diária dos/ 
das estudantes na escola. 

n) Estudos e pesquisas do campo 
educacional vêm demonstrando que o 
Brasil é um dos países que possui o menor 
tempo diário de permanência dos/as 
estudantes na escola. Demonstram, 
também, o baixo índice de aproveitamento 
escolar em todos os segmentos da 
educação básica. Sem nenhuma intenção 
de estabelecer relação de causa-efeito 
entre tempo de estudo e rendimento 
escolar, dadas as inúmeras variáveis que 
influenciam o processo educativo, uma das 
ações públicas demandadas pela 
sociedade e pelo meio acadêmico/ 
profissional que objetiva garantir a 
qualidade da educação é, sem dúvida, a 
ampliação da jornada escolar diária. 

o) Nessa direção, é preciso uma 
concepção de escola com um projeto 
político-pedagógico inovador que faça com 
que esta ampliação seja significativa para 
o direito à educação. Numa sociedade 
onde os índices de pobreza, exclusão 
social e violência atingem patamares 
insustentáveis, como no contexto atual 
brasileiro, este tema torna-se ainda mais 
relevante. É certo que a implantação do 
regime de tempo integral nas escolas de 
educação básica irá exigir um enorme 
esforço de todos os entes federados: 


União, Estados/DF e Municípios, bem 
como demandará sensibilidade e ação da 
sociedade civil, por meio de parcerias e 
convênios que complementarão a ação do 
Estado. 

p) A Escola de Tempo Integral não deve, 
pois, se configurar como simples 
ampliação/duplicação das atividades que 
a educação básica atual desenvolve. 
Nessa direção, há de se garantir estrutura 
física adequada (III, 16) e recursos humanos 
qualificados para o atendimento e (III, 17) 
conceber um projeto político-pedagógico 
que dê sentido à nova escola e faça com 
que a permanência dos/das estudantes, por 
mais tempo na escola, melhore a prática 
educativa, com reflexos na qualidade da 
aprendizagem e da convivência social, 
elementos constitutivos da cidadania. 
Assim, cabe conceber um projeto com 
conteúdos, metodologias e atividades os 
mais diversos, adequados tanto à 
realidade social dos/das alunos/as quanto 
à natureza dos conhecimentos e às 
necessidades e potencialidades dos/das 
estudantes. 

q) A ampliação da gratuidade em cursos e 
programas de educação profissional, 
oferecidos pelo sistema “s”, bem como do 
número de vagas em cursos técnicos de 
formação inicial e continuada, destinados 
a alunos/as e trabalhadores/as de baixa 
renda, empregados/as e desempregados/ 
as, tornou-se imperativo no processo de 
inserção social, de criação de maiores 
oportunidades educacionais e de 
desenvolvimento econômico-social no 





País. Nessa direção, é preciso consolidar 
o que prevê os Decretos nº 6.632/08, nº 
6.633/08, nº 6.635/08 e nº 6.637/08, no 
tocante à oferta de cursos gratuitos e 
crescimento gradual de cursos até 2014. 
Tais cursos e programas, com carga horária 
apropriada, devem atender, em especial, 
os/as jovens que não têm acesso à 
universidade, de modo a elevar sua 
qualificação profissional. Como prevê o 
Decreto, é preciso assegurar que o valor 
total aplicado pelas entidades em vagas 
gratuitas alcance R$ 4,8 bilhões até 2014. 
É fundamental, ainda, garantir que os 
recursos não utilizados diretamente nos 
cursos de formação profissional sejam 
aplicados em educação ou em ações 
educativas, envolvendo lazer, cultura e 
esporte, além da educação básica e 
continuada. 

r) Reconhecer a educação superior como 
bem público social e um direito humano 
universal e, portanto, como dever do 
Estado. A perspectiva de expansão e 
universalização com equidade, qualidade, 
pertinência e compromisso com a 
sociedade deve ser uma meta para as 
políticas na área, considerando as bases 
para a garantia de autonomia das IES, em 
conformidade com a legislação em vigor. 
Portanto, não se pode descurar da 
necessidade de democratizar o acesso 
dos segmentos menos favorecidos da 
sociedade aos cursos no período noturno, 
diurno e de tempo integral, sendo estes 
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últimos, normalmente, os mais elitizados 
nas instituições. O acesso e a 
permanência desses segmentos à 
educação superior implicam políticas 
públicas de inclusão social dos/das 
estudantes trabalhadores/as, plano 
nacional de assistência estudantil para 
estudantes de baixa renda, a exemplo 
das bolsas de permanência e do apoio 
financeiro para o transporte, residência, 
saúde e acesso a livros e mídia em geral. 
Implicam, também, a implementação e 
efetivação de políticas de ações afirmativas 
voltadas para o acesso e permanência de 
grupos sociais e étnico-raciais com 
histórico de exclusão e discriminação nas 
instituições de ensino superior brasileiras. 
Portanto, a cobertura de diferentes 
segmentos da população requer modelos 
educativos, curriculares e institucionais 
adequados à diversidades cultural e social 
brasileira. 
s) Compreender a educação das relações 
étnico-raciais e a discussão sobre 
igualdade de gênero, com políticas de 
ação afirmativas voltadas a ambos, como 
fundamentais à democratização do 
acesso, à permanência e ao sucesso em 
todos os níveis e modalidades de ensino. 
t) Criar Centro de Atendimento 
Multidisciplinar com profissionais como 
psicólogo, assistente social, 
psicopedagogo, terapeuta ocupacional, 
fonoaudiólogo (III, 18). 
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146- No contexto de um Sistema 
Nacional Articulado de Educação e no 
campo das políticas educacionais, a 
formação, o desenvolvimento 
profissional e a valorização dos/das 
trabalhadores/as da educação sempre 
estiveram de alguma forma presentes na 
agenda de discussão. 


147- Mas, possivelmente, em nenhum outro 
momento histórico tenham merecido 
tamanha ênfase, por parte de diferentes 
agentes públicos e privados, instituições, 
organismos nacionais, internacionais e 
multilaterais, como nas últimas décadas, 
reconhecendo o protagonismo dos/das 
profissionais da educação no sistema 
educacional. 


148- Vale distinguir, nessa abrangência, a 
conceituação dos termos trabalhadores/ 
as e profissionais da educação, por 
vezes considerados como sinonímias. O 
termo trabalhadores/as da educação se 
constitui como recorte de uma categoria 
teórica que retrata uma classe social: a dos/ 
das trabalhadores/as. Assim, refere-se ao 
conjunto de todos/as os/as trabalhadores/ 
as que atuam no campo da educação. 


149- Sob outro ângulo de análise, ancorado 
na necessidade política de delimitar o 


sentido da profissionalização de todos/as 
aqueles/as que atuam na educação, surge 
o termo profissionais da educação, que 
são, em última instância, trabalhadores/as 
da educação, mas que não 
obrigatoriamente se sustentam na 
perspectiva teórica de classes sociais. 


150- Portanto, dada a maior disseminação 
do segundo termo, o presente documento 
usará o de profissionais da educação ao 
se referir aos/àãs professores/as, 
especialistas e funcionários/as de apoio e 
técnico-administrativos/as que atuam nas 
instituições e sistemas de ensino. Vale 
notar, ainda, que, no contexto dos 
profissionais da educação, são 
classificados/as como profissionais do 
magistério os/as docentes que atuam 
diretamente no ensino e que devem ser 
habilitados/as para tal, como condição para 
ingresso na carreira profissional. 


151- Nessa perspectiva, a questão da 
profissionalização, que integra tanto a 
formação quanto a valorização desses/ 
dessas profissionais, perpassa quase 
todos os demais temas aqui analisados e 
tem gerado inúmeros debates no cenário 
educacional brasileiro, desencadeando 
políticas, assim como a mobilização de 





diversos/as agentes, na tentativa de 
construir uma educação pública que seja 
laica e gratuita para todos/as, com padrões 
nacionais de qualidade para as instituições 
brasileiras. Nesses debates, tem ficado 
mais explícito que as duas facetas dessa 
política — formação e valorização 
profissional — são indissociáveis. 


152- Considerando a legislação vigente, as 
necessidades das instituições e sistemas 
de ensino e, ainda, a garantia de um padrão 
de qualidade na formação dos/as que 
atuam na educação básica e superior, é 
fundamental a institucionalização de uma 
Política Nacional de Formação e 
Valorização dos/as Profissionais da 
Educação. Essa política deve articular, de 
forma orgânica, as ações das instituições 
formadoras, dos sistemas de ensino e do 
MEC, com estratégias que garantam 
políticas específicas consistentes, 
coerentes e contínuas de formação inicial 
e continuada, conjugadas à valorização 
profissional efetiva de todos/as os/as que 
atuam na educação, por meio de salários 
dignos, condições de trabalho e carreira. 
Acrescente-se a esse grupo de ações, que 
garantem a valorização desses/dessas 
profissionais, o acesso via concurso 
público, para aqueles/as que atuam na 
educação pública. 


153- Para melhor análise da política 
nacional de formação e valorização de 
todos/as os/as profissionais da educação, 
pode-se desmembrá-la em dois campos 
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específicos de reflexões, programas e 
ações: um voltado para a formação de 
profissionais da educação e, outro, para a 
sua valorização. Importante ressaltar que, 
mesmo com essa separação, que é 
apenas didática, garante-se a 
indissociabilidade das duas facetas, por 
meio de sua articulação interna. Vale, 
ainda, destacar a necessidade de focalizar 
determinadas ações de formação e de 
valorização, quando voltadas para os/as 
profissionais do magistério, e aquelas 
que se desenvolvem junto aos/às demais 
profissionais da educação, mesmo que 
basicamente se assentem sobre as 
mesmas premissas, princípios e 
concepções. 


154- Tanto a formação de profissionais 
para a educação básica, em todas as 
suas etapas (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio) e 
modalidades (educação profissional, de 
jovens e adultos, do campo, escolar 
indígena, especial e quilombola), quanto a 
formação dos/as profissionais para 
educação superior (graduação e pós- 
graduação), independentemente do objeto 
próprio de sua formação, devem contar 
com uma base comum. Esta base deve 
voltar-se para a garantia de uma 
concepção de formação pautada tanto pelo 
desenvolvimento de sólida formação 
teórica e interdisciplinar em educação 
de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
e nas áreas específicas de conhecimento 
científico quanto pela unidade entre teoria 
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e prática e pela centralidade do trabalho 
como princípio educativo na formação 
profissional, como também pelo 
entendimento de que a pesquisa se 
constitui em princípio cognitivo e formativo 
e, portanto, eixo nucleador dessa formação. 
Deverá, ainda, considerar a vivência da 
gestão democrática, o compromisso 
social, político e ético com um projeto 
emancipador e transformador das 
relações sociais e a vivência do trabalho 
coletivo e interdisciplinar de forma 
problematizadora. 


155- A formação dos/das profissionais 
da educação deve ser entendida na 
perspectiva social e alçada ao nível da 
política pública, tratada como direito e 
superando o estágio das iniciativas 
individuais para aperfeiçoamento próprio. 
Essa política deve ter como componentes, 
juntamente com a carreira (a jornada de 
trabalho e a remuneração), outros 
elementos indispensáveis à valorização 
profissional. Deve ser pensada como 
processo inicial e continuado, como direito 
dos/as profissionais da educação e dever 
do Estado. 


156- Afim de contribuir para uma educação 
básica e superior de qualidade, uma 
política nacional de formação dos/das 
profissionais da educação garantirá a 
formação baseada na dialética entre teoria 
e prática, valorizando a prática profissional 
como momento de construção e ampliação 
do conhecimento, por meio da reflexão, 


análise e problematização do 
conhecimento e das soluções criadas no 
ato pedagógico. 


157- Assim, por meio de programas, ações 
e cursos, envolvendo as instituições de 
formação, o MEC e os sistemas de ensino, 
essa política deve propiciar o 
desenvolvimento da capacidade de 
reflexão, oferecendo perspectivas teóricas 
de análise da prática, para que os/as 
profissionais nela se situem e 
compreendam, também, os contextos 
históricos, sociais, culturais e 
organizacionais em que atuam. 


158- Assim constituída, a formação de 
profissionais da educação básica e 
superior necessita ser estabelecida por 
meio de uma política nacional elaborada 
com planos específicos em fóruns 
democraticamente constituídos para tal fim. 


159- Analisando a formação de 
professores/as no Brasil, no contexto 
atual, verifica-se que ela vem ocorrendo 
basicamente em cinco formatos 
institucionais: a) nas escolas normais, que 
ainda oferecem o curso de magistério/ 
normal de nível médio; b) nas 
universidades, que oferecem os cursos de 
licenciatura compartilhados entre os 
institutos de conteúdos específicos e as 
faculdades/centros/departamentos de 
educação, que oferecem o curso de 
pedagogia e a complementação 
pedagógica dos demais cursos de 





licenciatura; c) nas IES, em geral, ou seja, 
nos centros universitários, faculdades 
integradas ou faculdades, institutos, centros 
e escolas que oferecem cursos de 
licenciatura em geral; d) nos institutos 
superiores de educação, criados pela LDB, 
para funcionarem no interior das IES e para 
assumirem toda a formação inicial e 
continuada de professores/as; e) nos 
centros federais de educação tecnológica 
(Cefet) ou instituições federais de 
educação, ciência e tecnologia (Ifet), que 
podem ofertar os atuais cursos de 
licenciatura, além de licenciaturas 
específicas para a educação profissional. 


160- Como consequência de uma política 
nacional de formação e valorização dos/ 
das profissionais da educação, a 
formação inicial deve ser articulada com 
a formação continuada, envolvendo todas 
as licenciaturas, estabelecendo o formato 
presencial ou a distância, que cada projeto 
específico poderá conformar e, nesse 
caso, deve-se destacar o papel dos 
centros, institutos e faculdades de 
educação. 


161- A formação e a valorização dos/ 
das profissionais do magistério devem 
contemplar aspectos estruturais, 
particularmente, e superar, paulatinamente, 
as soluções emergenciais como cursos de 
graduação (formação inicial) a distância; 
cursos de duração reduzida; contratação 
de profissionais liberais como docentes; 
aproveitamento de alunos/as de 
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licenciatura como docentes; e uso 
complementar de telessalas. E extinguir, 
ainda, todas as políticas aligeiradas de 
formação por parte de “empresas”, por 
apresentarem conteúdos desvinculados 
dos interesses da educação pública, bem 
como superar políticas de formação que 
têm como diretriz o parâmetro operacional 
do mercado e visam a um novo tecnicismo, 
separando concepção e execução na 
prática educacional. 


161- A formação e a valorização dos/das 
profissionais do magistério devem 
contemplar aspectos estruturais, 
particularmente, e superar 
paulatinamente (IV, 1) as soluções 
emergenciais como cursos de 
graduação (formação inicial) a distância; 
cursos de duração reduzida; contratação 
de profissionais liberais como docentes; 
aproveitamento de alunos/as de 
licenciatura como docentes; e uso 
complementar de telessalas. E extinguir, 
ainda, todas as políticas aligeiradas de 
formação por parte de empresas, por 
apresentarem conteúdos desvinculados 
dos interesses da educação pública, bem 
como superar políticas de formação que 
têm como diretriz o parâmetro 
operacional do mercado e visam a um 
novo tecnicismo, separando concepção 
e execução na prática educacional. 


162- Nesse contexto mais amplo, uma 
política nacional de formação e valorização 
dos profissionais do magistério, pautada 
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pela concepção de educação como 
processo construtivo e permanente, 
implica: 

a) Reconhecimento da especificidade do 
trabalho docente, que conduz à articulação 
entre teoria e prática (ação/reflexão/ação) 
e à exigência de que se leve em conta a 
realidade da sala de aula e da profissão e 
a condição dos/das professores/as. 

b) Integração e interdisciplinaridade 
curriculares, dando significado e relevância 
aos conteúdos básicos, articulados com a 
realidade social e cultural, voltados tanto às 
exigências da educação básica e superior 
quanto à formação do/da cidadão/à. 

c) Favorecimento da construção do 
conhecimento pelos/pelas profissionais da 
educação, valorizando sua vivência 
investigativa e o aperfeiçoamento da 
prática educativa, mediante a participação 
em projetos de pesquisa e extensão 
desenvolvidos nas IES e em grupos de 
estudos na educação básica. 

d) Garantia de implementação de 
processos que visem à consolidação da 
identidade dos/das professores/as. 

e) Fortalecimento e ampliação das 
licenciaturas e implantação de políticas de 
formação continuada de pós- 
graduação (lato sensu e stricto sensu), 
sobretudo nas instituições públicas de 
ensino superior, tornando-as um espaço 
efetivo de formação e profissionalização 
qualificada e de ampliação do universo 
social, cultural e político. 

f) Realização de processos de formação 
inicial e continuada dos/das docentes, 


em consonância com as atuais demandas 
educacionais e sociais e com as mudanças 
epistemológicas no campo do 
conhecimento. 

g) Garantia do desenvolvimento de 
competências e habilidades para o uso das 
tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) na formação inicial e 
continuada dos/das profissionais do 
magistério, na perspectiva de 
transformação da prática pedagógica e da 
ampliação do capital cultural dos/das 
professores/as e estudantes. 

h) Promoção, na formação inicial e 
continuada, de espaços para a reflexão 
crítica sobre as diferentes linguagens 
midiáticas, incorporando-as ao processo 
pedagógico, com a intenção de possibilitar 
o desenvolvimento de criticidade e 
criatividade. 

i) Garantia de que, na formação inicial e 
continuada, a concepção de educação 
inclusiva esteja sempre presente, o que 
pressupõe a reestruturação dos 
aspectos constitutivos da formação de 
professores/as, com vistas ao exercício 
da docência no respeito às diferenças e 
no reconhecimento e valorização à 
diversidade. O compromisso deve ser 
com o desenvolvimento e a aprendizagem 
de todos/as os/as alunos/as, por meio de 
um currículo que favoreça a escolarização 
e estimule as transformações pedagógicas 
das escolas, visando à atualização de suas 
práticas, como meio de atender às 
necessidades dos/das estudantes durante 
o percurso educacional. 





|) Instituição de um padrão de qualidade 
aos cursos de formação de professores/ 
as, em todas as IES. 


162- Nesse contexto mais amplo, uma 
política nacional de formação e valorização 
dos/das profissionais do magistério, 
pautada pela concepção de educação 
como processo construtivo e permanente, 
implica: 

a) Reconhecimento da especificidade do 
trabalho docente, que conduz à articulação 
entre teoria e prática (ação/reflexão/ação) 
e à exigência de que se leve em conta a 
realidade da sala de aula e da profissão e 
a condição dos/das professores/as. 

b) Integração e interdisciplinaridade 
curriculares, dando significado e relevância 
aos conteúdos básicos, articulados com a 
realidade social e cultural, voltados tanto às 
exigências da educação básica e superior 
quanto à formação do/da cidadão/à. 

c) Favorecimento da construção do 
conhecimento pelos/pelas profissionais da 
educação, valorizando sua vivência 
investigativa e o aperfeiçoamento da 
prática educativa, mediante a participação 
em projetos de pesquisa e extensão 
desenvolvidos nas IES e em grupos de 
estudos, na educação básica. 

d) Garantia de implementação de 
processos que visem à consolidação da 
identidade dos/das professores/as. 

e) Fortalecimento e ampliação das 
licenciaturas e implantação de políticas de 
formação continuada de pós- 
graduação (lato sensu e stricto sensu), 


CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 

PA 
sobretudo nas instituições públicas de 
ensino superior, tornando-as um espaço 
efetivo de formação e profissionalização 
qualificada e de ampliação do universo 
social, cultural e político. 
f) Realização de processos de formação 
inicial e continuada dos/das docentes, 
em consonância com as atuais demandas 
educacionais e sociais e com as mudanças 
epistemológicas no campo do 
conhecimento. 
g) Garantia do desenvolvimento de 
competências e habilidades para o uso das 
tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) na formação inicial e continuada dos/ 
das profissionais da educação (IV, 2) do 
magistério (IV, 3), na perspectiva de 
transformação da prática pedagógica e da 
ampliação do capital cultural dos/das 
professores/as e estudantes. 
h) Promoção, na formação inicial e 
continuada, de espaços para a reflexão 
crítica sobre as diferentes linguagens 
midiáticas, incorporando-as ao processo 
pedagógico, com a intenção de possibilitar 
o desenvolvimento de criticidade e 
criatividade. 
i) Garantia de que, na formação inicial e 
continuada, a concepção de educação 
inclusiva esteja sempre presente, o que 
pressupõe a reestruturação dos aspectos 
constitutivos da formação de professores/ 
as, com vistas ao exercício da docência no 
respeito às diferenças e no 
reconhecimento e valorização à 
diversidade. O compromisso deve ser com 





CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 
PICA 
o desenvolvimento e a aprendizagem de 
todos/as os/as alunos/as, por meio de um 
currículo que favoreça a escolarização e 
estimule as transformações pedagógicas 
das escolas, visando à atualização de suas 
práticas, como meio de atender às 
necessidades dos/as estudantes durante 
o percurso educacional. 

|) Instituição de um padrão de qualidade 
aos cursos de formação de professores/ 
as, em todas as IES. 


163- Essa perspectiva ampla de formação 
e profissionalização docente, seja inicial 
ou continuada, deve romper com a 
concepção de formação, reduzida ao 
manejo adequado dos recursos e técnicas 
pedagógicas. Para isso, é mister superar 
a dicotomia entre a formação pedagógica 
stricto sensu e a formação no campo de 
conhecimentos específicos. 


164- Desse modo, essa concepção pauta- 
se pela defesa de bases sólidas para a 
formação contínua e permanente desses/ 
dessas profissionais, tendo a atividade 
docente como dinâmica e base formativa. 
Assim, ela deve estar alicerçada nos 
princípios de uma base comum nacional, 
como parâmetro para a definição da 
qualidade, bem como ser resultado da 
articulação necessária entre o MEC, as 
instituições formadoras e os sistemas de 
ensino. 


165- Para dar consequência a essas 
responsabilidades, a União trouxe para a 
Capes (Lei nº 11 502, de 11 de julho de 


2007) uma ação ampliada, para além de 
sua faceta de agência de avaliação e 
fomento para a pós-graduação, que, em 
última instância, beneficia apenas a 
formação de docentes para a educação 
superior, agregando-lhe a coordenação da 
formação de professores/as da educação 
básica. 


166- Nesse escopo alargado de 
compromissos, caberia ao Conselho 
Técnico e Científico da CTC-EB, 
analogamente ao CTC da pós-graduação, 
acompanhar os processos de criação, 
credenciamento e autorização de cursos e 
sua avaliação permanente, demanda antiga 
dos/as profissionais da educação. 


167- Uma demanda inicial, concernente às 
propostas que estão sendo implantadas, 
especificamente, para a formação de 
docentes para a educação básica é a de 
reestruturar o currículo das instituições 
públicas e privadas, possibilitando a 
formação inicial e continuada dos/das 
educadores/as, tanto para o atendimento 
aos/às educandos/as dos anos iniciais, 
quanto para os anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio, conforme 
as matrizes curriculares, resguardando uma 
base comum nacional. 


168 No tocante ao financiamento dessa 
política, é importante garantir investimen- 
tos para a formação inicial e continua- 
da, graduação e pós-graduação lato sensu 
e stricto sensu, para todos/as os/as profis- 
sionais da educação. 





169- Uma política nacional de formação 
e valorização de profissionais em 
educação deverá traçar, além de diretrizes 
para a formação inicial e continuada de 
professores/as e funcionários/as, as 
condições (se presencial ou a distância) em 
que cada modalidade será desenvolvida. 


170- Parece adequado pensar que toda 
a formação inicial deverá 
preferencialmente se dar de forma 
presencial, inclusive aquelas destinadas 
aos/às professores/as leigos/as que atuam 
nos anos finais do ensino fundamental e no 
ensino médio, quanto aos/às professores/ 
as de educação infantil e anos iniciais do 
fundamental em exercício, possuidores/as 
de formação em nível médio. Assim, a 
formação inicial pode, de forma 
excepcional, ocorrer na modalidade de 
EAD para os/as profissionais da educação 
em exercício, onde não existam cursos 
presenciais, cuja oferta deve ser 
desenvolvida sob rígida regulamentação, 
acompanhamento e avaliação. 


170- Parece adequado pensar que toda 
(Iv, 4). A formação inicial deverá 
preferencialmente se dar de forma 
presencial, inclusive aquelas destinadas 
tanto aos/às professores/as leigos/as que 
atuam nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio, quanto aos/ 
às professores/as de educação infantil e 
anos iniciais do fundamental em exercício, 
possuidores/as de formação em nível 
médio. Assim, a formação inicial pode, de 
forma excepcional, ocorrer na modalidade 
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de EAD para os/as profissionais da 
educação em exercício, onde não existam 
cursos presenciais, cuja oferta deve ser 
desenvolvida sob rígida regulamentação, 
acompanhamento e avaliação. 


171- Vale notar que a legislação vigente 
sobre EAD, mesmo estabelecendo que o 
“poder | público incentivará o 
desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, e de 
educação continuada” (LDB), ao assim se 
colocar, parece que referenda, 
especialmente, a articulação do ensino a 
distância à formação continuada, sempre 
que necessário. 


172- Nesse sentido, a mesma LDB, em seu 
artigo 87, inciso Ill, das Disposições 
Transitórias, prevê que os Municípios, 
Distrito Federal e, supletivamente, o Estado 
e a União deverão “realizar programas de 
capacitação para todos/as os/as 
professores/as em exercício, utilizando 
também, para isto, os recursos da 
educação a distância”, certamente porque, 
à época, o sistema de educação formal não 
conseguia, ainda, atender às novas 
demandas de formação. 


173- Não é demais lembrar a existência de 
centenas de cursos de EAD em instituições 
que os oferecem, nos mais diversos polos 
pelo interior dos estados, criando uma 
condição de formação sobre a qual se 
requer uma política sistemática de 
acompanhamento e avaliação. A 
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articulação entre o MEC e os sistemas de 
ensino, envolvendo as universidades no 
contexto da implantação de um sistema 
nacional de educação, deve visar às 
políticas públicas de ampliação e 
interiorização da oferta do ensino superior 
gratuito e de qualidade, inclusive no que se 
refere à normatização da EAD com 
qualidade social. 


174- Se bem estruturada como política 
integrada a um conjunto de ações 
formativas presenciais, a formação 
continuada de professores/as por meio da 
modalidade EAD pode contribuir para 
democratizar o acesso a novos espaços e 
ações de formação, proporcionando mais 
flexibilidade na organização e 
desenvolvimento dos estudos, para o 
fortalecimento da autonomia intelectual e o 
conhecimento das novas tecnologias da 
informação e comunicação aos que atuam 
em escolas distantes dos grandes centros. 
A interatividade entre os/as estudantes, 
facilitando o trabalho coletivo, a adequação 
de infraestrutura nas instituições públicas, 
estimulando a formação de quadros para 
atuarem com o EAD e sua 
institucionalização no tocante à formação 
continuada são outras metas a serem 
alcançadas. 


175- A adoção das modalidades de 
formação, presencial ou por meio do EAD, 
deve ter por direção pedagógica a busca 
de uma formação de qualidade socialmente 
referenciada. Dessa forma, entende-se que 
o papel do/da professor/a é crucial para o 


bom andamento dos cursos, razão pela 
qual a dinâmica pedagógica deve enfatizar 
a ação docente em todos os momentos do 
processo formativo, optando pela 
manutenção do/da professor/a na 
implantação, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das ações de 
formação. 


176- Não se trata tão somente de adoção 
da nomenclatura, mas fundamentalmente 
da defesa da centralidade do papel do/da 
professor/a, em substituição ao/à tutor/a, 
nos processos formativos presenciais e a 
distância. Tal compreensão retrata o papel 
do EAD sob a ótica da formação de 
qualidade social, que não prescinde do 
acompanhamento docente efetivo e de 
momentos presenciais de aprendizagem 
coletiva. 


177- Assim, os locais que desenvolvem 
EAD devem ser dotados de bibliotecas e 
equipamentos de informática, permitindo a 
socialização das experiências docentes e 
sua auto-organização em grupos de 
estudos, como um caminho promissor para 
a profissionalização. Com isto, o trabalho 
a ser ali desenvolvido poderá gerar 
condições especiais para superar o 
isolamento e produzir novas relações 
sociais e culturais na atividade docente, 
privilegiando o trabalho coletivo e solidário, 
em sintonia com a realidade social onde 
está inserido, de modo a transformar as 
condições atuais da escola pública e da 
educação na perspectiva das 
transformações sociais almejadas. 





178- Os princípios que estruturam a 
formação de professores/as da educação 
básica e da educação superior devem ser 
os mesmos, independentemente do locus 
dessa formação, seja nas IES públicas ou 
nas IES privadas. No entanto, há de se 
prever a ampliação de vagas e de 
responsabilidade das instituições públicas, 
quer as formadoras, quer as receptoras de 
docentes, no sentido de caracterizar um 
sistema próprio que possa, de um lado, 
garantir a devida articulação entre esses 
entes e, de outro, propiciar alguns incentivos 
e fomentos próprios para a educação 
pública. Assim, articulado ao SNE, deve- 
se estruturar um subsistema de formação 
e valorização para responder às demandas 
pela formação de docentes com alta 
qualificação e em número suficiente, na 
dimensão de uma educação que se 
configura como direito da cidadania. 


179- O quadro da formação inicial e 
continuada não é satisfatório no País. De 
modo geral, o setor privado responde por 
74,1% das matrículas em cursos de 
graduação presenciais (Inep, 2007). A 
maior parte dessas matrículas encontra-se 
em instituições não universitárias, 
sobretudo em cursos oferecidos no turno 
noturno. Tais instituições apresentam, em 
geral, situação mais precária em termos, 
sobretudo, da qualificação/titulação do 
corpo docente, projeto acadêmico dos 
cursos e bibliotecas. No entanto, em virtude 
do menor custo de oferta, as licenciaturas 
foram historicamente privilegiadas por 
essas instituições. 
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180- Pode-se afirmar, com base nos dados 
do censo da educação superior, que a 
maior parte dos/das professores/as no 
Brasil é, pois, formada em instituições não 
universitárias e em cursos ofertados no 
período noturno (Inep, 2007). Portanto, é 
preciso, de um lado, avaliar a qualidade 
dessa formação e o seu impacto na prática 
docente, ou melhor, na melhoria do 
desempenho dos/das professores/as e, de 
outro, ampliar e fortalecer a formação nas 
instituições públicas de ensino. Destaca- 
se, ainda, a necessidade de realização de 
concursos públicos nos sistemas de 
ensino, que ainda convivem com elevado 
número de professores/as com contratos 
precários. 


181- A universidade, que em tese deve 
promover a indissociabilidade entre o 
ensino e a pesquisa no processo formativo, 
também tem seus problemas. Os cursos 
de licenciatura, em geral, possuem baixo 
prestígio frente aos bacharelados, estes 
mais voltados para a formação do/da 
pesquisador/a. Isso ocorre, em geral, por 
causa da desvalorização do magistério 
como profissão e da educação como 
campo de conhecimento. A licenciatura 
acaba se tornando um apêndice ou um 
curso de segunda categoria destinado aos/ 
as estudantes considerados/as menos 
capacitados/as para o bacharelado. Um 
outro conjunto de dificuldades aparece nos 
desenhos e nas práticas curriculares dos 
cursos de licenciatura. 
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181- A universidade, que em tese deve 
promover a indissociabilidade entre o 
ensino, a pesquisa e a extensão (IV, 5) no 
processo formativo, também tem seus 
problemas. Os cursos de licenciatura, em 
geral, possuem baixo prestígio frente aos 
bacharelados, estes mais voltados para a 
formação do/a pesquisador/a. Isso ocorre, 
em geral, por causa da desvalorização do 
magistério como profissão e da educação 
como campo de conhecimento. A 
licenciatura acaba se tornando um 
apêndice ou um curso de segunda 
categoria destinado aos/às estudantes 
considerados/as menos capacitados/as 
para o bacharelado. Um outro conjunto de 
dificuldades aparece nos desenhos e nas 
práticas curriculares dos cursos de 
licenciatura. 


182- Verificam-se, em geral: 

a) uma dicotomia entre ensino e pesquisa, 
como se a pesquisa só fosse possível nos 
bacharelados. 

b) uma separação bastante evidente entre 
formação acadêmica (teoria) e realidade 
prática e entre disciplinas de conteúdo 
pedagógico e disciplinas de conteúdo 
específico. 

c) uma formação pedagógica 
(complementação pedagógica) mínima 
para os cursos de licenciatura, à exceção 
da pedagogia. 

d) uma desarticulação dos componentes 
curriculares com o perfil do/da profissional 
a ser formado/a. Fica evidente, também, a 
dificuldade interna às universidades para 


conceber e implementar uma política de 
formação de professores/as, objetivando 
mudar os problemas identificados. 


183- Dado esse quadro que instiga a 
construção de medidas fortes e eficientes 
no processo de formação docente, 
algumas propostas e demandas 
estruturais altamente pertinentes se 
apresentam, no sentido de garantir as 
condições para o 
delineamento desse sistema público: 

a) Ampliar o papel da União na formação 
de docentes para a educação básica e 
superior em suas etapas e modalidades. 
b) Instituir um Fórum Nacional de 
formação dos/das profissionais do 
magistério, por meio do qual a gestão 
democrática do sistema se viabilize. 

c) Estabelecer regime de colaboração 
entre a União, Estados, DF e Municípios, 
no sentido de articular as ações previstas 
e definir responsabilidades. 

d) Definir o papel das instituições 
de ensino, especialmente as 
universidades públicas, considerando 
que, historicamente, elas se ocupam das 
pesquisas em educação e no ensino. 
Contudo, urge que recebam efetivo aporte 
de concursos públicos, a fim de 
viabilizar a formação de professores/as, 
principalmente para atender à expansão de 
vagas nos cursos de licenciatura. 

e) Fortalecer as faculdades, institutos e 
centros de educação das instituições 
superiores para a formação inicial e 


necessárias 





continuada de professores/as de educação 
básica e de educação superior. 

f) Instituir programas de incentivo para 
professores/as e estudantes dos cursos 
de licenciatura. 

9) Ampliar vagas nas IES públicas para 
cursos de licenciatura, de pós-graduação 
e de formação permanente, na forma 
presencial, com garantia de financiamento 
público. 

h) Multiplicar a oferta de cursos presenciais 
de formação inicial por meio da ampliação 
de campi avançados das IES públicas. 

i) Fortalecer as licenciaturas presenciais 
para a formação inicial dos/das 
profissionais do magistério. 

j) Estabelecer um prazo para extinguir o 
curso normal de nível médio no País, 
para que ele deixe de ser considerado 
como formação inicial do/da professor/a, 
bem como definir o patamar básico de 
remuneração. 

k) Garantir os estágios dos cursos de 
licenciatura, proporcionando a articulação 
entre as escolas públicas, como referência, 
e as instituições formadoras de 
educadores/as, com programas integrados 
envolvendo as redes escolares e as IES. 
|) Criar programas de bolsas para alunos/ 
as de licenciatura como incentivo ao 
ingresso e à permanência desses/dessas 
estudantes nos respectivos cursos, com 
destaque à existência de um plano 
emergencial para a área das licenciaturas 
nas ciências exatas, que apresentam falta 
de professores/as. 
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m) Ampliar e democratizar a distribuição 
de bolsas para professores/as da rede 
pública em nível de mestrado e doutorado, 
garantindo a licença remunerada durante 
o período em que estiverem cursando, sem 
prejuízo funcional e com o estabelecimento 
de critérios contidos no plano de cargos, 
carreiras e salários. 
n) Ampliar a oferta de cursos de formação 
de docentes para a educação 
profissional, incentivando os Cefet, Ifete 
IES públicas, segundo os catálogos 
existentes. 
o) Fomentar a realização de projeto para 
formação de docentes, técnico- 
administrativos/as e gestores/as, visando 
à qualificação da oferta de cursos de 
educação profissional e tecnológica. 
p) Sedimentar os polos da UAB em 
centros de formação continuada dos/das 
profissionais da educação, coordenados 
pelas universidades, em parceria com as 
redes de ensino público, e substituição dos 
tutores/as por professores/as efetivos/as; 
deslocamento dos centros de formação 
para cidades-polo por meio de parcerias; 
e implantação de polos regionais que 
promovam processos de formação e 
acompanhamento constantes aos/as 
profissionais da educação no que diz 
respeito às modalidades e níveis de ensino. 
q) Proporcionar formação continuada 
aos/às profissionais do magistério 
atuantes em EJA, favorecendo a 
implementação de uma prática pedagógica 
pautada nas especificidades dos sujeitos 
da EJA e uma postura mediadora frente ao 
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processo ensino-aprendizagem. E, no 
mesmo sentido, qualificar docentes e 
gestores/as para atuar nos cursos de 
educação profissional integrada à 
educação básica na modalidade de EJA 
(Proeja). 

r) Ofertar cursos de formação inicial e 
continuada aos/às profissionais em 
educação do campo, admitindo-se, em 
caráter emergencial, a alternativa da 
educação a distância que ultrapasse a 
especialização por disciplinas, buscando 
uma lógica que se aproxime dos campos 
constituídos dos saberes, oportunizando o 
diálogo entre as áreas. 

s) Consolidar a formação superior para os 
professores/as indígenas, bem como 
ofertar para os/as já formados/as o 
programa de educação continuada voltado 
para essa especificidade de educação. 

t) Implementar programas de formação 
inicial e continuada que contemplem a 
discussão sobre gênero e diversidade 
étnico-racial, com destaque para as lutas 
contra as variadas formas de discriminação 
sexuais, raciais e para superação da 
violência contra a mulher. 

u) Implementar cursos de formação 
continuada e inserir na formação inicial 
conteúdos específicos de educação das 
relações étnico-raciais e de ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana. 
v) Implementar programas de formação 
continuada, em nível de especialização ou 
aperfeiçoamento, em atendimento 
educacional especializado para os/as 
profissionais que atuarão nas salas de 
recursos multifuncionais. 


183- Dado esse quadro que instiga a 
construção de medidas fortes e eficientes 
no processo de formação docente, 
algumas propostas e demandas 
estruturais altamente pertinentes se 
apresentam, no sentido de garantir as 
condições necessárias para o 
delineamento desse sistema público: 

a) Ampliar o papel da União na formação 
de docentes para a educação básica e 
superior em suas etapas e modalidades. 
b) Instituir um Fórum Nacional de 
formação dos/das profissionais do 
magistério, por meio do qual a gestão 
democrática do sistema se viabilize. 

c) Estabelecer regime de colaboração 
entre a União, estados, DF e municípios, 
no sentido de articular as ações previstas 
e definir responsabilidades. 

d) Definir o papel das instituições 
de ensino, especialmente as 
universidades públicas, considerando 
que, historicamente, elas se ocupam das 
pesquisas em educação e no ensino. 
Contudo, urge que recebam efetivo aporte 
de concursos públicos, a fim de 
viabilizar a formação de professores/as, 
principalmente para atender à expansão de 
vagas nos cursos de licenciatura. 

e) Fortalecer as faculdades, institutos e 
centros de educação das 
instituições públicas (IV, 6) superiores para 
a formação inicial e continuada de 
professores/as de educação básica e de 
educação superior. 

f) Instituir programas de incentivo para 
professores/as e estudantes dos cursos 
de licenciatura. 





9) Ampliar vagas nas IES públicas para 
cursos de licenciatura, de pós-graduação 
e de formação permanente, na forma 
presencial, com garantia de financiamento 
público. 

h) Multiplicar a oferta de cursos presenciais 
de formação inicial por meio da ampliação 
de campi avançados das IES públicas. 

i) Fortalecer as licenciaturas presenciais 
para a formação inicial dos/das 
profissionais do magistério. 

j) Estabelecer um prazo para extinguir o 
curso normal de nível médio no País, 
para que ele deixe de ser considerado 
como formação inicial do/da professor/a, 
bem como definir o patamar básico de 
remuneração. 

k) Garantir os estágios dos cursos de 
licenciatura, proporcionando a articulação 
entre as escolas públicas, como referência, 
e as instituições formadoras de 
educadores/as, com programas integrados 
envolvendo as redes escolares e as IES. 
|) Criar programas de bolsas para alunos/ 
as de licenciatura como incentivo ao 
ingresso e à permanência desses/dessas 
estudantes nos respectivos cursos, com 
destaque à existência de um plano 
emergencial para a área das licenciaturas 
nas ciências exatas, que apresentam falta 
de professores/as. 

m) Ampliar e democratizar a distribuição 
de bolsas para professores/as da rede 
pública em nível de mestrado e doutorado, 
garantindo a licença remunerada durante 
o período em que estiverem cursando, sem 
prejuízo funcional e com o estabelecimento 
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de critérios contidos no plano de cargos, 
carreiras e salários. 

n) Ampliar a oferta de cursos de formação 
de docentes para a educação 
profissional, incentivando os Cefet, Ifete 
IES públicas, segundo os catálogos 
existentes. 

o) Fomentar a realização de projeto para 
formação de docentes, técnico- 
administrativos/as e gestores/as, visando 
à qualificação da oferta de cursos de 
educação profissional e tecnológica. 
p) Sedimentar os polos da UAB em 
centros de formação continuada dos/as 
profissionais da educação, coordenados 
pelas universidades, em parceria com as 
redes de ensino público, e substituição dos/ 
as tutores/as por professores/as efetivos/ 
as; deslocamento dos centros de formação 
para cidades-polo, por meio de parcerias; 
e implantação de polos regionais que 
promovam processos de formação e 
acompanhamento constantes aos 
profissionais da educação no que diz 
respeito às modalidades e níveis de ensino. 
q) Proporcionar formação continuada 
aos/às profissionais do magistério 
atuantes em EJA, favorecendo a 
implementação de uma prática pedagógica 
pautada nas especificidades dos sujeitos 
da EJA e uma postura mediadora frente ao 
processo ensino-aprendizagem. E, no 
mesmo sentido, qualificar docentes e 
gestores/as para atuar nos cursos de 
educação profissional integrada à 
educação básica na modalidade de EJA 
(Proeja). 
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r) Ofertar cursos de formação inicial e 
continuada aos/às profissionais em 
educação do campo, admitindo-se em 
caráter emergencial a alternativa da 
educação a distância que ultrapasse a 
especialização por disciplinas, buscando 
uma lógica que se aproxime dos campos 
constituídos dos saberes, oportunizando o 
diálogo entre as áreas. 

s) Consolidar a formação superior para os/ 
as professores/as indígenas, bem como 
ofertar para os/as já formados/as o 
programa de educação continuada voltado 
para essa especificidade de educação. 

t) Implementar programas de formação 
inicial e continuada que contemplem a 
discussão sobre gênero e diversidade 
étnico-racial, com destaque para as lutas 
contra as variadas formas de discriminação 
sexuais, raciais e para superação da 
violência contra a mulher. 

u) Implementar cursos de formação 
continuada e inserir na formação inicial 
conteúdos específicos de educação das 
relações étnico-raciais e de ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana. 
v) Implementar programas de formação 
continuada, em nível de especialização ou 
aperfeiçoamento, em atendimento 
educacional especializado para os/as 
profissionais que atuarão nas salas de 
recursos multifuncionais. 


184- Em termos de gestão do 
subsistema de formação, o sistema 
nacional de educação e demais sistemas 
de ensino (municipal, estadual, distrital e 


federal), em sua corresponsabilidade, 
devem promover, facilitar e assegurar 
acesso aos meios de formação inicial e 
continuada, por meio de medidas como: 
a) Reduzir a carga horária, sem perda 
salarial, para o/a professor/a que participa 
da formação inicial. 

b) Criar dispositivo legal que garanta a 
aplicação da dedicação exclusiva dos 
docentes em uma única instituição de 
ensino. 

c) Garantir oferta de cursos, vagas, 
acesso e condições de frequência nas 
instituições públicas de formação inicial, 
bem como a continuação de escolaridade 
como especializações, mestrados e 
doutorados. 

d) Estabelecer diálogo com os/as 
profissionais da educação, alunos/as, 
mães/pais, responsáveis, comunidade 
e movimentos sociais para a construção 
e execução dos programas de formação 
(inicial e continuada), considerando os 
diversos interesses e fazeres, bem como 
a interdependência entre essas relações 
e entre os saberes. 

e) Promover o acesso dos educadores/ 
as a diversos meios e equipamentos 
capazes de possibilitar, mais facilmente, 
a busca de informações, conteúdos e 
vivências para a ampliação de 
conhecimento pessoal (visitas, excursões, 
encontros, bibliotecas, computadores, 
internet). 

f) Garantir financiamento de projetos de 
educadores/as, de construção/ampliação 





de conhecimentos, em parceria com 
instituições da sociedade civil, ou seja, 
com a avaliação de sua importância e 
oportunidade por parte da instituição de 
ensino, do bairro, da comunidade ou do 
País. 

9) Entrelaçar programas de pesquisa e 
de extensão das universidades, assim 
como dos centros de pesquisa mantidos 
ou financiados pelo poder público, com a 
educação continuada dos/das profissionais 
da educação dos sistemas públicos de 
ensino que atuam nas suas áreas de 
influência (municipal, estadual, regional, 
nacional). 

h) Desenvolver cursos de mestrado e 
doutorado para profissionais da 
educação, com vistas ao incremento da 
pesquisa. 

i) Implementar formação continuada dos/ 
das profissionais do magistério voltada 
para as novas tecnologias. 

j) Sustentar essa formação em 
conhecimentos historicamente 
produzidos e que contribuam para a 
emancipação dos/das estudantes 
conhecimentos teóricos sólidos nas áreas 
da filosofia, sociologia, psicologia, 
antropologia e pedagogia, incluindo troca 
de experiência, saberes, histórias de vida 
e habilidades dos/das formandos/as. 


184- Em termos de gestão do subsistema 
de formação, o sistema nacional de 
educação e demais sistemas de ensino 
(municipal, estadual, distrital e federal), em 
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sua corresponsabilidade, devem promover, 
facilitar e assegurar acesso aos meios de 
formação inicial e continuada, por meio de 
medidas como: 
a) Reduzir a carga horária, sem perda 
salarial, para o/a professor/a que participa 
da formação inicial e continuada (IV, 7). 
b) Criar dispositivo legal que garanta a 
aplicação da dedicação exclusiva dos/ 
as docentes em uma única instituição de 
ensino. 
c) Garantir oferta de cursos, vagas, 
acesso e condições de frequência nas 
instituições públicas de formação inicial, 
bem como a continuação de escolaridade 
como especializações, mestrados e 
doutorados. 
d) Estabelecer diálogo com os/as 
profissionais da educação, alunos/as, 
mães/pais, responsáveis, comunidade 
e movimentos sociais para a construção 
e execução dos programas de formação 
(inicial e continuada), considerando os 
diversos interesses e fazeres, bem como 
a interdependência entre essas relações e 
entre os saberes. 
e) Promover o acesso dos/as educadores/ 
as a diversos meios e equipamentos 
capazes de possibilitar, mais facilmente, a 
busca de informações, conteúdos e 
vivências para a ampliação de 
conhecimento pessoal (visitas, excursões, 
encontros, bibliotecas, computadores, 
internet). 
f) Garantir financiamento de projetos de 
educadores/as, de construção/ampliação 





CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 
ZU 
de conhecimentos, em parceria com 
instituições da sociedade civil, ou seja, com 
a avaliação de sua importância e 
oportunidade, por parte da instituição de 
ensino, do bairro, da comunidade ou do 
País. 

9) Entrelaçar programas de pesquisa e 
de extensão das universidades, assim 
como dos centros de pesquisa mantidos 
ou financiados pelo poder público, com a 
educação continuada dos/das profissionais 
da educação dos sistemas públicos de 
ensino que atuam nas suas áreas de 
influência (municipal, estadual, regional, 
nacional). 

h) Desenvolver cursos de mestrado e 
doutorado para profissionais da 
educação, com vistas ao incremento da 
pesquisa. 

|) Implementar formação continuada dos/ 
das profissionais do magistério voltada 
para as novas tecnologias. 

j) Sustentar essa formação em 
conhecimentos historicamente 
produzidos e que contribuam para a 
emancipação dos/das estudantes 
conhecimentos teóricos sólidos nas áreas 
da filosofia, sociologia, psicologia, 
antropologia e pedagogia, incluindo troca 
de experiência, saberes, histórias de vida 
e habilidades dos/das formandos/as. 


185- Quanto às instituições de ensino dos 
sistemas municipais, estaduais e distrital, 
sua corresponsabilidade está em promover, 
facilitar e assegurar o acesso aos meios 
de formação inicial e continuada, por meio 
de medidas a seguir relacionadas: 


a) Orientar e incentivar a prática educativa 
para a produção de conhecimentos dentro 
da própria instituição. 

b) Criar grupos envolvendo os/as 
profissionais da educação para 
estudos e desenvolvimento de 
mecanismos, visando à melhoria do ensino. 
c) Regulamentar o artigo 67, inciso Il da lei 
n. 9.394/96 (LDB), quanto à licença 
remunerada para fins de estudo 
(mestrado e doutorado). 

d) Garantir o estudo/aprofundamento da 
política de educação ambiental, estudo 
de Libras, história da África e culturas 
afro-brasileiras (Lei n. 10.639, alterada 
para n.11.645/08), cultura indígena, 
diversidade étnico-racial, religiosa, 
orientação sexual e direitos humanos. 
e) Implementar políticas para que as 
instituições da educação básica sejam 
campo de estágio obrigatório para a 
formação inicial dos/das licenciandos/as. 
f) Efetivar processos de formação inicial 
e continuada dos/das docentes em 
consonância com as atuais demandas 
educacionais e sociais e com as mudanças 
no campo do conhecimento. 

9) Efetivar parcerias com as universidades 
como instâncias formadoras, para que elas 
se aproximem da prática cotidiana da 
instituição de ensino. 


186- Quanto à formação dos/das demais 
profissionais da educação 
(especialistas, funcionários/as e técnico/as- 
administrativos/as), a Política Nacional de 
Formação e Valorização dos/das 





Profissionais da Educação deverá envolver 
todos/as os/as demais profissionais que 
atuam no processo educativo. A 
consolidação de políticas e programas de 
formação e profissionalização 
direcionados aos/às profissionais da 
educação, no campo de conhecimentos 
específicos, deve ter a escola como base 
dinâmica e formativa, garantindo sua 
profissionalização. 


187- A profissionalização, portanto, deve 
assegurar conteúdos que propiciem a 
compreensão do papel e a inserção da 
escola no sistema educacional, assim 
como a relação entre as diversas instâncias 
do poder público. O processo de 
construção da gestão democrática na 
escola e no sistema de ensino, o 
financiamento da educação no Brasil, a 
gestão financeira da escola, o processo de 
construção do projeto político-pedagógico 
e a possibilidade de participação dos 
diversos segmentos escolares, também, 
devem-se fazer presentes nesses 
conteúdos. 


188- A profissionalização dos/las 
funcionários remete, ainda, à 
necessidade de se garantir o 
reconhecimento, pelos sistemas, dos 
cursos desenvolvidos, valorizando sua 
experiência profissional. Tal 
reconhecimento deve-se dar com a oferta 
de formação inicial e continuada, para a 
inclusão e valorização desses/dessas 
profissionais nas carreiras. Tal como 
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indicado para os/as docentes, há que se 
prever tanto a formação inicial como a 
continuada para os especialistas, 
funcionários/as e técnico/as- 
administrativos/as, assegurando a 
atualização e a consolidação de sua 
identidade, visando à melhoria de sua 
atuação. 


189- Assim, os processos formativos, para 
todos os que atuam na educação, devem 
contribuir para a apropriação de meios, 
mecanismos e instrumentos que permitam 
intervenções mais satisfatórias do ponto de 
vista pedagógico, no dia-a-dia, a partir da 
compreensão dos condicionantes 
sociopolíticos e econômicos que permeiam 
a organização escolar. 


190- Da mesma forma, a política de 
formação dos/das profissionais da 
educação deve estar sintonizada ao plano 
de carreira e à justa jornada de trabalho. 
Implica, portanto, ações para melhorar a 
qualidade do ensino, as condições de 
trabalho e a qualificação dos/as 
trabalhadores/as. Há que se garantir 
salários dignos e a promoção de planos 
de carreira, com critérios justos e claros, 
para a ascensão e a dignidade do 
exercício profissional. Uma política nacional 
desse porte deve, assim, se constituir pela 
maior articulação entre o MEC, as 
instituições formadoras, os movimentos 
sociais e os sistemas de ensino. 


191- Destacam-se alguns encaminhamentos 
fundamentais para a efetivação da 
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formação e profissionalização dos/das 
demais profissionais da educação: 

a) Ampliar a oferta de cursos de pós- 
graduação lato sensu e stricto sensu 
voltados para a formação de especialistas 
— gestores/as e administradores/as da 
educação, orientadores/as educacionais, 
supervisores/as/coordenadores/as 
pedagógicos/as, dentre outros — como 
espaço mais adequado a essa formação. 
b) Ampliar o curso técnico de nível médio 
de formação para os/as funcionários/as da 
educação básica, nas redes estadual e 
municipal, bem como garantir a criação de 
cursos de graduação que proporcionem a 
continuidade da profissionalização em nível 
superior. 

c) Ofertar cursos técnicos, por meio de 
acordos institucionais, na modalidade 
presencial e EAD, para o pessoal de apoio 
das instituições de ensino, garantindo a 
atualização e consolidação de sua 
identidade, visando à melhoria do 
desempenho. 

d) Fortalecer a política de formação 
continuada para conselheiros/as que 
atuam nos órgãos colegiados das 
instituições e sistemas de ensino, 
garantindo as condições necessárias para 
tal. 

e) Contribuir para a formação de toda a 
equipe gestora, por meio de cursos que 
enfoquem o conhecimento e a 
compreensão das leis que regem a 
educação e a administração pública. 


f) Garantir financiamento para a 
implementação de processos de formação 
inicial e continuada, associada às 
necessidades e ao contexto educacional, 
assegurando as questões relativas à 
diversidade e à sustentabilidade ambiental 
e à valorização dos/das profissionais da 
educação, com o afastamento remunerado 
para a realização de cursos de pós- 
graduação. 

9) Promover processos formativos sobre o 
currículo no ensino fundamental de nove 
anos para todos/as os/as professores/as, 
técnicos/as e diretores/as, visando à 
realização de estudos, adequação e 
reelaboração de matrizes curriculares e da 
proposta pedagógica adequadas a esse 
fim. 

h) Promover e garantir a oferta de 
programas públicos permanentes de 
formação continuada para os/as 
profissionais da educação que atuam 
nos sistemas de ensino e em 
instituições de ensino, com recursos 
financeiros, pessoal e reconhecimento da 
formação continuada, integrada, de forma 
permanente, à estrutura das secretarias de 
educação e instituições de ensino superior. 
i) Garantir que os cursos de formação 
realizados pelos/as professores/as e 
demais profissionais da educação sejam 
pré-requisitos para a valorização 
profissional, materializados em promoção 
funcional, devendo constar no Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários. 


192- Outro ponto importante, vinculado à 
formação, trata da valorização profissional. 





Observa-se que a profissão docente, 
bem como a de funcionários/as e 
técnicos/as que atuam na educação 
básica e superior, no Brasil, é bastante 
massificada, diversificada e organizada de 
forma fragmentada. 


193- Em razão de estados e municípios 
serem considerados entes autônomos, 
conforme a Constituição Federal de 1988, 
não se tem propriamente um sistema 
nacional articulado de educação, mas a 
junção de diferentes sistemas de ensino, 
correspondentes ao número de estados e 
de municípios. 


194- Assim, há nos sistemas de ensino: 
professores/as federais, estaduais e 
municipais, do Distrito Federal, 
professores/as concursados/as e não 
concursados/as, professores/as urbanos/ 
as e rurais, professores/as das redes 
pública e particular, e das redes patronais 
profissionais (Sistema S), bem como 
professores/as titulados/as e sem titulação. 
Contexto semelhante vivenciam os/as 
funcionários/as e técnico/a-administrativos/ 
as. Tal situação ocasiona planos de carreira 
bastante distintos (ou ausência de planos), 
salários diferenciados e, sobretudo no caso 
dos/das professores/as, duplicação de 
jornada em carreiras diferentes: estadual/ 
municipal; público/privado; educação 
básica/educação superior. Esta situação 
acarreta graves prejuízos ao trabalho 
pedagógico, afetando a dedicação e o 
compromisso com as atividades 
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desenvolvidas. Portanto, a aprovação do 
piso salarial para os/as profissionais do 
magistério pelo Congresso Nacional 
coloca-se como importante avanço nas 
lutas em prol da superação desses 
desafios. 


195- Para a valorização dosidas 
profissionais da educação, é 
fundamental implementar políticas que 
reconheçam e reafirmem tanto a função 
docente como a dos/das demais 
profissionais ligados ao processo 
educativo, valorizando sua contribuição na 
transformação dos sistemas educacionais, 
considerando-os como sujeitos e 
formuladores/as de propostas e não meros/ 
as executores/as. É fundamental, ainda, 
garantir apoio e incentivo aos/às 
profissionais que enfrentam situações de 
insalubridade e vulnerabilidade social. 


196- Nesse sentido, articulada à formação 
inicial e continuada, faz-se necessária a 
criação de um plano de carreira específico 
para todos/as os/as profissionais da 
educação que abranja piso salarial 
nacional; jornada de trabalho em uma única 
instituição de ensino, com tempo destinado 
à formação e planejamento; condições 
dignas de trabalho; e definição de um 
número máximo de alunos/as por turma, 
tendo como referência o custo aluno/a- 
qualidade (CAQ). 


197- Um passo na conquista dos direitos 
acima mencionados foi a recente Lei 
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n.11.738/08, aprovada pelo Congresso 
Nacional e sancionada pelo presidente da 
República, que estabelece piso salarial 
nacional de R$ 950,00 para os/as 
professores/as da educação básica, com 
formação em nível médio e em regime de, 
no máximo, 40h semanais de trabalho, 
passando a vigorar a partir de 2009. Além 
disso, a Lei deliberou sobre outro aspecto 
que também interfere positivamente na 
qualidade da educação: melhores 
condições de trabalho. Agora, cada 
professor/a poderá destinar 1/3 de seu 
tempo de trabalho ao desenvolvimento das 
demais atividades docentes como 
reuniões pedagógicas na escola; 
atualização e aperfeiçoamento; atividades 
de planejamento e de avaliação; além da 
proposição e avaliação de trabalhos 
propostos aos/às estudantes. 


198- Essa medida implica uma política 
salarial mais ampla que: 

a) Cumpra o preceito constitucional (art. 
206, inciso V), que estabelece: “valorização 
dos/das profissionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira, com ingresso exclusivamente 
por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas”. 

b) Garanta a manutenção do dispositivo 
constitucional (art. 40, no que se refere à 
isonomia salarial entre o pessoal da ativa 
e os/as aposentados/as). 

c) Propicie a preservação do poder 
aquisitivo por meio de reposição das 
perdas salariais, em data-base 
estabelecida. 


d) Responsabilize-se pela ampliação do 
um piso salarial nacional profissional. 


199- Também muito importante é a 
valorização dos/das profissionais da 
educação por meio da reformulação das 
Diretrizes Nacionais de Carreira, da 
implantação e implementação do Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários, elaborado 
com a sua participação paritária, 
considerando promoção, progressão e 
titulação como critérios automáticos de 
desenvolvimento na carreira, garantindo o 
pagamento, por parte dos entes federados, 
das despesas advindas de sua formação 
e qualificação. 


200- Sendo assim, algumas medidas 
tomam-se urgentes: 

a) Realização de concurso público no 
regime estatutário para professores/as, 
especialistas e funcionários/as no ingresso 
na carreira e preenchimento de cargos, 
com vagas reais. 

b) Unificação dos planos de carreira, 
abrangendo funcionários/as de escola, 
professores/as e especialistas em 
educação, assegurando remuneração 
digna e condizente com as especificidades 
de cada profissão. 

c) Pagamento de salários relativos à maior 
habilitação na carreira. 

d) Aprovação do PL 1.592/03, que institui 
os princípios e as diretrizes da carreira para 
todos os/as profissionais da educação. 

e) Constituição de quadro de profissionais, 
especialmente de docentes, para a 


substituição imediata de efetivos em 
licença de qualquer natureza. 


201- Como outras formas de 
valorização dos/das profissionais da 
educação, deve-se requerer: 

a) Garantia de um número máximo de 
alunos/as por turma e por professor/a: (1) 
na educação infantil: de O-dois anos, seis 
a oito crianças por professor/a; de três 
anos, até 15 crianças por professor/a; de 
quatro-cinco anos, até 20 crianças por 
professor/a; (2) no ensino fundamental: nos 
anos iniciais, 25 alunos/as por professor/ 
a; nos anos finais, 30 alunos/as por 
professor/a; (3) no ensino médio e na 
educação superior, até 35 alunos/as por 
professor/a. 

b) Existência e acessibilidade de 
equipamentos didático-pedagógicos de 
multimídia. 

c) Definição e garantia de um padrão 
mínimo de infraestrutura nas escolas: 
laboratórios de informática, com acesso à 
internet banda larga, biblioteca, refeitório, 
quadra poliesportiva, atividades culturais, 
tal como os insumos indicados pelo CAQ. 
d) Ampliação e democratização da 
distribuição de bolsas de mestrado e 
doutorado para professores/as da rede 
pública, garantindo a licença remunerada 
durante o período dos cursos, sem prejuízo 
funcional, de acordo com os critérios previstos 
no plano de cargos, carreiras e salários. 


201- Como outras formas de valorização 
dos/as profissionais da educação, deve-se 
requerer: 
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a)Garantia de um número máximo de 
alunos/as por turma e por professor/a: (1) 
na educação infantil: de O-dois anos, seis 
a oito crianças por professor/a; de três 
anos, até 15 crianças por professor/a; de 
quatro-cinco anos, até 15 (IV, 8) crianças 
por professor;/a (2) no ensino fundamental: 
nos anos iniciais, 20 (IV, 9) alunos/as por 
professor/a; nos anos finais, 25 (IV, 10) 
alunos/as por professor/a; (3) no ensino 
médio até 30 (IV, 11) e na educação 
superior, até 30 (IV, 12) alunos/as por 
professor/a. 

b) Existência e acessibilidade de 
equipamentos didático-pedagógicos de 
multimídia. 

c) Definição e garantia de um padrão 
mínimo de infraestrutura nas escolas: 
laboratórios de informática, com acesso 
à internet banda larga, biblioteca, 
refeitório, quadra poliesportiva, atividades 
culturais, tais como os insumos indicados 
pelo CAQ. 

d) Ampliação e democratização da 
distribuição de bolsas de mestrado e 
doutorado para professores/as da rede 
pública, garantindo a licença remunerada 
durante o período dos cursos, sem prejuízo 
funcional, de acordo com os critérios 
previstos no plano de cargos, carreiras e 
salários. 


202- Importante destacar que os 
problemas atuais da profissão vêm 
implicando, paulatinamente, o aumento da 
desvalorização e da insatisfação 
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profissional dos/as professores/as. 
Concretamente, verifica-se a degradação 
da qualidade de vida, o que pode ser 
atestado pela alta rotatividade, pelo 
abandono da profissão, pelo absenteísmo, 
devido, em grande parte, a problemas de 
saúde. 


203- Uma pesquisa da Universidade de 
Brasília (UnB) revela que “15,7% dos/as 
professores/das, num universo de 8,7 mil 
docentes, apresentam a Síndrome de 
Burnout —, problema que tem como 
primeiros sintomas, cansaço, esgotamento 
e falta de motivação”. Os problemas de 
saúde se refletem no alto índice de 
absenteísmo observado em vários 
sistemas de ensino. Com isto, urge o 
estabelecimento de programas e ações 
especificamente voltados para a 
prevenção e o atendimento à saúde 
dos/das profissionais da educação, 
como condição para a melhoria da 
qualidade do ensino. 


204- A construção da autonomia intelectual 
dos/das professores/as para um exercício 
mais qualificado não é algo para ser 
resolvido por meio de punição ou de 
premiação. Para avançar nesse sentido, é 
fundamental conceber e implementar 
programas amplos e orgânicos, de médio 
e longo prazos, pactuados entre 
universidades, sistemas de ensino e demais 
instituições educativas. Tais programas 
devem promover ações voltadas para a 
formação de professores/as e gestores/as, 


visando garantir qualificação e apoio 
permanentes às práticas docentes e de 
gestão das escolas públicas. 


205- Nesse contexto, avaliar a formação 
e a ação dos/das professores/as 
complementa um amplo processo de 
compromissos com a qualidade social da 
educação. A partir de uma autoavaliação 
institucional, pode-se identificar, por 
exemplo, lacunas na formação inicial 
passíveis de serem sanadas pelo 
desenvolvimento de um programa de 
formação continuada, assim como se 
poderão identificar, também, potenciais 
específicos em professores/as e demais 
profissionais em educação, seja em 
encontros pedagógicos semanais de 
coordenação pedagógica, seja no âmbito 
do próprio sistema de ensino. 


206- Assim sendo, essa concepção de 
avaliação poderá incentivar os/as 
docentes à atualização pedagógica, 
contemplando, ainda, no plano de carreira, 
momentos de formação continuada. Assim, 
a avaliação deve contribuir para a 
formação e valorização profissional. Deve 
ter caráter participativo, fundamentado em 
princípios éticos, democráticos, autônomos 
e coletivos. 


207- Uma avaliação que aponta para a 
necessidade de revisão da formação inicial 
reconhece-a como parte de uma trajetória 
de formação continuada, centrada no 
espaço da ação pedagógica de cada 
profissional. 





208- Vale enfatizar que a avaliação 
pedagógica do/a docente (na perspectiva 
de superação de suas dificuldades, de 
continuidade de sua formação e da 
consequente melhoria do desempenho 
discente), apresenta-se como instrumento 
de valorização profissional e 
aprimoramento da qualidade social da 
educação. 


209- Finalmente, há que se perceber que 
assumir a universalização da educação 
básica de qualidade para todos/as, 
visando à inclusão social, exigirá a revisão 
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crítica do que vem sendo feito na formação 
inicial e continuada de professores/as e sua 
valorização. Há desafios históricos, 
concernentes à articulação entre formação, 
profissionalização, valorização, elevação 
do estatuto socioeconômico e técnico- 
científico dos/das professores/as e a 
ampliação do controle do exercício 
profissional, tendo em vista a valorização 
da profissão e a construção da identidade 
profissional, que precisam ser enfrentados 
pelos governos, sistemas de ensino, 
universidades públicas, CEFETs, IFETs, 
escolas e entidades da área. 
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210- A Constituição Federal de 1988 
estabeleceu que a educação é um direito 
social e definiu que os/as responsáveis 
pelo seu provimento são o Estado e a 
família. Para resguardar o direito à 
educação, o Estado estabeleceu a 
estrutura e as fontes de financiamento. Ao 
determinar a vinculação de recursos 
financeiros para a educação, a Constituição 
garantiu percentuais mínimos da receita 
resultante de impostos à manutenção e 
desenvolvimento do ensino: 18% da 
receita da União e 25% da receita dos 
estados, Distrito Federal e municípios, 
incluindo-se as transferências ocorridas 
entre esferas de governo e o salário- 
educação. 


211- O conceito expresso na Constituição 
Federal assevera, portanto, que o 
financiamento adequado das políticas 
educacionais se traduz em alicerce para a 
construção do sistema nacional 
articulado de educação e, 
consequentemente, para o alcance das 
metas contidas em planos nacionais como 
o Plano Nacional de Educação (PNE). 
Contudo, para o acesso equitativo e 
universal à educação básica e a elevação 
substancial de alunos/as matriculados/as 
na educação superior pública, urge 


aumentar o montante estatal de recursos 
investidos na área, além de solucionar o 
desequilíbrio regional. 


212- Como primeiro passo rumo à 
superação dessa realidade, faz-se 
necessária a elaboração e aprovação de 
uma reforma tributária pautada pela 
justiça social e o equilíbrio regional e 
preocupada, primordialmente, em garantir 
recursos financeiros para a efetivação 
de direitos sociais e distribuição de 
renda. Essa reforma deve ser capaz de 
vincular de forma adequada os tributos 
(impostos, taxas e contribuições) ao 
investimento educacional, de tal modo que 
as políticas de renúncia e guerra fiscal não 
prejudiquem o financiamento público da 
educação. 


212- Como primeiro passo rumo à 
superação dessa realidade, faz-se 
necessária a elaboração e aprovação de 
uma reforma tributária pautada pela justiça 
social e o equilíbrio regional e preocupada, 
primordialmente, em garantir recursos 
financeiros para a efetivação de direitos 
sociais e distribuição de renda. Essa 
reforma deve ser capaz de vincular de 
forma adequada os tributos (impostos, 
taxas e contribuições) ao investimento 
educacional, de tal modo que as políticas 





de renúncia e guerra fiscal não prejudiquem 
o financiamento público da educação. 
Deve, também, alterar as disposições da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, excluindo 
do somatório de seu gasto total com 
pessoal as despesas com pessoal pagas 
com recursos do FUNDEB, deixando de 
comprometer o limite máximo de 54% da 
receita corrente líquida, garantindo, 
inclusive, que as perdas de recursos 
educacionais advindos das renúncias ou 
isenções fiscais sejam recuperados e 
garantidos em outra rubrica orçamentária 
(V, 1). 


213- Como alternativa ao atual 
desequilíbrio regional e à oferta de 
educação básica pública, o 
financiamento à educação deve tomar 
como referência o mecanismo do custo 
aluno/a-qualidade (CAQ). Previsto no 
ordenamento jurídico brasileiro, o CAQ 
deve ser definido a partir do custo anual 
por aluno/a dos insumos educacionais 
necessários para que a educação básica 
pública adquira padrão mínimo de 
qualidade. A construção do CAQ exige 
amplo debate sobre o número de alunos/ 
as por turma, remuneração adequada e 
formação continuada aos/às profissionais 
da educação, condições de trabalho aos 
professores/as e funcionários/as, materiais 
necessários à aprendizagem dos/as 
estudantes (como salas de informática, 
biblioteca, salas de ciência etc.) Em suma, 
deve considerar o conjunto dos insumos 
exigidos para a adequada relação de 
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ensino-aprendizagem nas escolas públicas 
brasileiras que oferecem a educação 
básica. 


214- À elevação do quantitativo de 
estudantes matriculados/as na educação 
superior pública exige, além da execução 
completa do Plano de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), a elaboração de indicadores de 
acompanhamento da qualidade das 
universidades federais em que sejam 
explicitadas as evoluções do custo do 
aluno/a, condições de funcionamento dos 
programas de pós-graduação stricto 
sensu, abertura de novos programas de 
pós-graduação, apoio ao desenvolvimento 
de pesquisas, definidas no contexto da 
autonomia de cada uma das 
universidades, e programas que apoiem a 
permanência de estudantes nas 
instituições. 


215- Os dirigentes da educação dos níveis 
de governo federal, estadual, distrital e 
municipal, ao estabelecerem ações 
coordenadas com vistas à elaboração de 
uma agenda mínima de fortalecimento da 
educação básica, considerando a 
organização dos/as trabalhadores/as em 
educação, articulada aos demais 
segmentos da sociedade, delinearam 
ações que provocaram avanços nas 
políticas educacionais. 


216- Nas últimas décadas, portanto, no 
âmbito das políticas educacionais, 
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destacaram-se, sobremaneira, as 
modificações de ordem jurídico- 
institucional Após a aprovação da 
Constituição Federal de 1988, quatro textos 
legais foram de grande importância para a 
área educacional: a aprovação da LDB 
(Lei nº 9.394/96) e do PNE (Lei nº 10.172/ 
01), bem como a instituição do Fundef, 
alterado pela aprovação da Emenda 
Constitucional nº 53 e da Lei nº 11.494, de 
2007, que respectivamente criou e 
regulamentou o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos/das Profissionais da 
Educação (Fundeb). 


217- As ações governamentais na 
educação superior pública federal, 
principalmente a partir de 2005, 
significaram também uma elevação dos 
recursos financeiros aplicados em 
educação. As seguintes ações contribuíram 
para esse fato: a implantação do Programa 
Universidade para Todos (ProUni) em 
2005; a iniciativa de recuperar os valores 
gastos em outros custeios e investimentos 
nas instituições federais de ensino superior; 
a expansão dos campi das universidades 
federais estabelecidos no interior dos 
estados, em 2006; e o início da implantação 
do Programa de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), em 2007/2008, que, até 2012, 
expandirá as vagas de graduação 
presenciais de 133.941, em 2007, para 
227.260, em 2012. 


218 Apesar desses avanços, o debate 
sobre o financiamento da educação é 
central e envolve a solução de alguns nós 
críticos: revisão do papel da União no 
financiamento da educação básica; 
instituição de um verdadeiro regime de 
colaboração entre os entes federados; 
estabelecimento de uma real valorização 
dos/das trabalhadores/as em educação; 
definição de referenciais de qualidade para 
todos os níveis e modalidades de 
educação/ensino; e definição do papel da 
educação superior pública no processo de 
desenvolvimento do País. 


218- Apesar desses avanços, o debate 
sobre o financiamento da educação é 
central e envolve a solução de alguns 
nós críticos: revisão do papel da União 
no financiamento da educação básica; 
instituição de um verdadeiro regime de 
colaboração entre os entes federados; 
estabelecimento de uma real valorização 
dos/as trabalhadores/as em educação; 
definição de referenciais de qualidade 
para todos os níveis e modalidades de 
educação/ensino; e definição do papel 
da educação superior pública no 
processo de desenvolvimento do País. 
Criação e instituição da Lei de 
Responsabilidade Educacional e 
alteração de dispositivos da LRF que 
limitam os avanços na área da educação 
(V, 2). 


219- Enquanto a LDB reestruturou e definiu 
as diretrizes e bases da educação 


brasileira após o regime militar, o PNE 
apontou novos rumos para as políticas e 
ações governamentais na chamada 
“Década da Educação”. Agregou-se a 
essas mudanças a posterior definição e 
implantação do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), com ações específicas 
para elevar a qualidade da educação. Além 
de atuar para que as metas do PNE sejam 
alcançadas, os programas previstos no 
PDE abrangem todos os níveis 
educacionais. Há, portanto, neste momento, 
a necessidade de se efetivar e dar 
publicidade auma avaliação do PNE, como 
prioridade, tendo em vista o término da 
“Década da Educação”, em 2011. 


220- O alcance das metas estipuladas no 
PNE, na perspectiva de garantia do direito 
a uma educação com qualidade social, 
requer ações governamentais ousadas, 
que revoguem os vetos presidenciais 
apostos ao PNE. Especificamente no setor 
público, a CF/1988 e a LDB/1996 
atribuíram à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios a 
responsabilidade pela administração do 
sistema educacional brasileiro. Daí a 
exigência de um sistema nacional de 
educação articulado, norteado pela firme 
concepção da educação como direito 
humano fundamental, direito público e 
dever do Estado. Sua operacionalização 
não pode prescindir da regulamentação do 
regime de colaboração entre as 
instâncias federadas — o que, certamente, 
ensejará o estabelecimento de marcos 
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teórico-conceituais na organização, na 
gestão e no real alcance do papel dos 
entes, por seu caráter descentralizado. 


221- Apesar dos recentes avanços 
conquistados pela sociedade brasileira 
nos termos do ordenamento jurídico 
relativo às políticas educacionais, o 
esforço para o cumprimento das metas do 
PNE ficará gravemente prejudicado se 
alguns pontos críticos complementares e 
interdependentes não forem superados: 
a) Regulamentação do Art. 211 da 
Constituição Federal, que trata do Regime 
de Colaboração. 

b) Redefinição do modelo de 
financiamento da educação, considerando 
a participação adequada dos diferentes 
níveis de governo (federal, estaduais, 
distrital e municipais) relativa aos 
investimentos nas redes públicas de 
educação. 

c) Estabelecimento de referenciais de 
qualidade para todos os níveis 
educacionais. 

d) Definição do papel da educação 
superior pública no processo de 
desenvolvimento do País, além do 
estabelecimento da autonomia 
universitária com adequado financiamento 
(Artigo 55 da LDB). 

e) Aprimoramento dos mecanismos de 
acompanhamento e avaliação da 
sociedade no que tange ao financiamento 
da educação. 


221- Apesar dos recentes avanços 
conquistados pela sociedade brasileira 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 
1. INTRODUÇÃO 


Vamos estudar algumas noções de Direito do Trabalho ou como chamado comumente 
pelo povo, os Direitos Trabalhistas. É necessário esclarecer que, neste momento, veremos 
apenas o Direito Individual do Trabalho, que refere-se aos direitos do empregado conside- 
rado individualmente e não aqueles decorrentes de ações coletivas (Acordo ou Convenção 
Coletiva de Trabalho) através do sindicato. 


Este módulo está dividido em duas partes: principal e complementar. A parte principal 
traz as noções fundamentais para o correto estudo do tema, enquanto na parte complemen- 
tar encontraremos informações importantes, mas não necessariamente serão utilizados 
durante o Curso. Então, mãos à obra, vamos estudar os direitos dos trabalhadores empre- 
gados no Brasil. 


2. HISTÓRICO 


Antes de estudar noções sobre o Direito do Trabalho, é importante discutir sobre a histó- 
ria dos trabalhadores empregados no Brasil e as Leis trabalhistas, estudando um breve 
resumo. Assim, compreendendo nosso passado poderemos transformar o presente em busca 
de um futuro melhor para a classe trabalhadora. 


Sempre houve trabalho assalariado no Brasil, entretanto com o fim da escravidão e a 
imigração européia, o processo de industrialização brasileiro intensificou as relações de 
trabalho assalariado no país. Existiam, no início do século XX, poucas leis e bem esparsas, 
garantindo apenas o direito à associação sindical. 


Em 1919, Ocorreram grandes greves em busca de melhores condições salariais or- 
ganizados pelo movimento operário que era orientado pelo anarquismo. Neste momento 
em que a classe trabalhadora estava organizada e exigia os seus direitos, a resposta do 
Estado ficou famosa: “Greve é questão de polícia”. Dessa forma, os movimentos grevistas 
foram duramente reprimidos pela polícia. 


Getúlio Vargas, percebendo o poder da classe trabalhadora e desejando acelerar o 
desenvolvimento econômico, inicia a implantação dos Direitos Trabalhistas e da estrutura 
sindical ligada ao Estado, através da Consolidação das Leis Trabalhistas — CLT. Foram 
criados a Justiça do Trabalho, Previdência Social, Ministério do Trabalho e Industria, a 
regulação dos sindicatos pelo Estado etc. Todas essas criações de Vargas significaram o 
excesso de intervenção estatal, pois antes mesmo dos sindicatos organizaram-se e lutarem 
por seus direitos, o Estado, autoritariamente, já tinha estabelecido quais as conquistas dos 
trabalhadores. Aparentemente isto é bom para a classe trabalhadora, mas pensando um 
pouco melhor, o Estado era quem determinava tudo e não os trabalhadores conscientes e 
organizados em busca dos seus direitos. 


Neste período, Getúlio ficou conhecido como Pai dos Pobres e, também, mãe dos Ricos, 
pois ao mesmo tempo que concedeu benefícios trabalhistas, conseguiu desmobilizar o movi- 
mento sindical que dependia das concessões de Vargas. Os sindicatos, agora, dependiam 
sempre do Estado, podendo ser criados ou extintos por ordem do Governo e qualquer mobilização 
necessitava de autorização do Governo, terminando por enfraquecer o movimento sindical. 
Assim, os sindicalistas que atuavam conforme queria o Estado foram chamados de “pelegos”. 
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nos termos do ordenamento jurídico relativo 
às políticas educacionais, o esforço para o 
cumprimento das metas do PNE ficará 
gravemente prejudicado se alguns 
pontos críticos complementares e 
interdependentes não forem superados: 
a) Regulamentação do Art. 211 da 
Constituição Federal, que trata do Regime 
de Colaboração. 

b) Redefinição do modelo de 
financiamento da educação, considerando 
a participação adequada dos diferentes 
níveis de governo (federal, estaduais, 
distrital e municipais) relativa aos 
investimentos nas redes públicas de 
educação. 

c) Estabelecimento de referenciais de 
qualidade para 
educacionais. 

d) Definição do papel da educação 
superior pública no processo de 
desenvolvimento do País, além do 
estabelecimento da autonomia universitária 


todos os níveis 


com adequado financiamento (Artigo 55 da 
LDB). 

e) Aprimoramento dos mecanismos de 
acompanhamento e avaliação da 
sociedade no que tange ao financiamento 
da educação como ampla divulgação do 
orçamento público, acesso aos dados 
orçamentários e transparência nas rubricas 
orçamentárias; e articulação entre as metas 
do PNE e os demais instrumentos 
orçamentários da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios (V, 3). 


222- Há que se problematizar, também, o 
papel de cada instância e os marcos 
jurídicos que normatizam a ação da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios junto à educação básica, que 
deve ser universalizada e obrigatória, bem 
como em relação à educação superior 
pública, que deve ser expandida e 
devidamente financiada, considerando-se 
que diversos estudos acadêmicos mostram 
que o número de famílias brasileiras que 
podem arcar com o pagamento de 
mensalidades no setor privado já atingiu o 
limite máximo. 


222- Há que se problematizar, também, o 
papel de cada instância e os marcos 
jurídicos que normatizam a ação da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios junto à educação básica, que 
deve ser universalizada e obrigatória, bem 
como em relação à educação superior 
pública, que deve ser expandida e 
devidamente financiada. Considerando-se 
que diversos estudos acadêmicos mostram 
que o número de famílias brasileiras que 
podem arcar com o pagamento de 
mensalidades no setor privado já atingiu o 
limite máximo (VW, 4). Para tanto, é 
imprescindível que o investimento público 
no ensino superior seja direcionado, 
prioritariamente, à ampliação e 
qualificação de oferta pública no Brasil 
(VD): 


223- Considerando que cabe à União 
liderar o esforço de aumentar o 





investimento em educação em relação ao 
PIB, há que se estabelecer estratégias 
nacionais, considerando-se a ação conjunta 
da União, Estados, DF e Municípios e que 
este esforço seja proporcional à respectiva 
participação na arrecadação nacional, 
levando-se em conta as responsabilidades 
constitucionais de cada ente da federação. 


224- Todas essas questões identificam-se 
com a efetivação do Sistema Nacional de 
Educação (SNE) e o redirecionamento dos 
processos de organização e gestão, para 
lograr a qualidade social em todos os níveis 
e modalidades da educação brasileira. Em 
um país fortemente marcado por 
disparidades regionais, elas evidenciam a 
importância do estabelecimento de 
políticas nacionais. 


225- O financiamento da educação 
constitui tarefa complexa, devido ao 
envolvimento entre os diferentes entes 
federados e a esfera privada, bem como à 
falta de regulamentação do regime de 
colaboração entre os entes, à ambígua 
relação entre o público e o privado, à 
necessidade de implementação de uma 
gestão democrática. A esses aspectos, 
somam-se a urgência na definição de 
parâmetros que estabeleçam a qualidade 
da educação e, em específico, o critério 
custo-aluno/a-qualidade, em todos os níveis 
educacionais, o que dificulta o processo de 
otimização das políticas de financiamento e 
de gestão transparente no uso, bem como 
na definição e aplicação de recursos. 


CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 

ZU 
226- Apesar da dificuldade para definir o 
custo aluno/a-qualidade (CAQ) na 
educação básica, é possível inferir - com 
base em estudos realizados no Brasil e 
diante dos valores investidos por países 
dotados de sistemas educacionais mais 
desenvolvidos — que os valores por aluno/ 
a praticados atualmente são 
significativamente inferiores aos requeridos 
à infraestrutura adequada a um ensino de 
qualidade. Urge aumentar os valores 
aplicados, por aluno/a, destinados à 
manutenção e ao desenvolvimento da 
educação básica pública, para fazer face 
aos inúmeros desafios como a 
remuneração  condigna  dos/das 
profissionais da educação; a formação 
continuada e adequada dos/das 
trabalhadores/as em educação; a oferta 
correspondente à demanda por transporte 
escolar; a correção da relação de alunos/ 
as por sala de aula; a oferta de insumos, 
essenciais a uma boa relação de ensino- 
aprendizagem nas escolas da educação 
básica. 


227- Na educação superior, é fundamental 
a efetivação da autonomia universitária 
constitucional, bem como a expansão das 
vagas em cursos presenciais e o aporte de 
recursos financeiros especiais para a 
pesquisa e pós-graduação stricto sensu, 
de modo a alterar o ambiente heterônomo 
em que as instituições se encontram. 


227- Na educação superior, é 
fundamental a efetivação da autonomia 
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universitária constitucional, bem como a 
expansão das vagas em cursos 
presenciais e o aporte de recursos 
financeiros especiais para a pesquisa e 
pós-graduação stricto sensu e lato sensu 
(V, 6), de modo a alterar o ambiente 
heterônomo em que as instituições se 
encontram. 


228- O financiamento da educação 
envolve a definição das condições 
materiais e de recursos para a formulação, 
implantação e avaliação das políticas 
educacionais e dos programas e ações a 
elas relacionados. Também envolve os 
processos de gestão, acompanhamento, 
controle e fiscalização dos recursos. Tudo 
isso deve trazer de volta a reflexão sobre a 
necessidade de sua vinculação ao produto 
interno bruto (PIB), em percentuais bem 
acima dos praticados hoje, dado que os 
atuais se mostram insuficientes ao 
ressarcimento da dívida histórica do Estado 
para com a educação brasileira. 


229- A política de financiamento da 
educação básica, nos termos de um 
sistema nacional articulado de 
educação, deve amparar-se na definição 
de um custo aluno/a-qualidade (CAQ), 
construído com a participação da 
sociedade civil, capaz de mensurar todos 
OS insumos necessários à educação de 
qualidade, com ênfase no investimento à 
valorização de todos/as os/as profissionais 
da educação básica. 


229 - A política de financiamento da 
educação básica, nos termos de um 
sistema nacional articulado de 
educação, deve, obrigatoriamente (V, 7), 
amparar-se na definição de um custo 
aluno/a-qualidade (CAQ), construído com 
a participação da sociedade civil, capaz 
de mensurar todos os insumos 
necessários à educação de qualidade, 
com ênfase no investimento à valorização 
de todos/as os/as profissionais da 
educação básica. 


230- Prioritariamente, o regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino, 
tendo como um dos instrumentos o 
financiamento da educação, não pode 
prescindir das seguintes ações: 

a) Regulamentar o regime de colaboração 
entre os entes federados previsto na 
Constituição Federal, estabelecendo o 
direito à educação gratuita e de qualidade 
social em todas as esferas administrativas, 
com garantia das devidas condições para 
o seu funcionamento. 

b) Construir o regime de colaboração entre 
os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino, fortalecendo a cultura do 
relacionamento entre o Conselho Nacional 
de Educação e os conselhos estaduais e 
municipais de educação. 

c) Ampliar o investimento em educação 
pública em relação ao PIB, na proporção 
de 1% ao ano, de forma a atingir, no mínimo, 
7% do PIB, até 2011 e, no mínimo, 10% do 
PIB, até 2014, respeitando a vinculação de 
receitas à educação definidas e incluindo, 
de forma adequada, todos os tributos 
(impostos, taxas e contribuições). 





d) Definir e aperfeiçoar os mecanismos de 
acompanhamento, fiscalização e avaliação 
da sociedade, articulados entre os órgãos 
responsáveis (conselhos, Ministério 
Público, Tribunal de Contas), para que seja 
assegurado o cumprimento da aplicação 
dos percentuais mínimos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

e) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir o acesso e a permanência 
na escola a toda população. 

f) Estabelecer política nacional de gestão 
educacional, com mecanismos e 
instrumentos que contribuam para a 
democratização da escola e do ensino que 
assegure a elaboração e implementação 
de planos estaduais e municipais de 
educação e articule a construção de 
projetos político-pedagógicos escolares, 
sintonizados com a realidade e as 
necessidades locais. 

9) Promover a autonomia (pedagógica, 
administrativa e financeira) das escolas, 
bem como o aprimoramento dos processos 
de gestão, para a melhoria de suas ações 
pedagógicas. 

h) Criar instrumentos que promovam a 
transparência na utilização dos recursos 
públicos pelos sistemas de ensino e pelas 
escolas, para toda a comunidade local e 
escolar. 

i) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, a 
participação e a socialização na 
elaboração e implementação de planos 
estaduais e municipais de educação, bem 
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como de projetos político-pedagógicos 
escolares. 

j) Definir financiamento, em regime de 
colaboração, para políticas e estratégias 
de solução dos problemas do transporte 
escolar, enfrentados principalmente pelos 
municípios, em relação ao gerenciamento 
e pagamento das despesas. 

k) Orientar os conselhos municipais de 
educação para que se tornem órgãos 
normatizadores do ensino público 
municipal e das instituições privadas de 
educação infantil, no contexto do SNE. 


230- Prioritariamente, o regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino, 
tendo como um dos instrumentos o 
financiamento da educação, não pode 
prescindir das seguintes ações: 

a) Regulamentar o regime de colaboração 
entre os entes federados previsto na 
Constituição Federal, estabelecendo o 
direito à educação gratuita e de qualidade 
social em todas as esferas administrativas, 
com garantia das devidas condições para 
o seu funcionamento. 

b) Construir o regime de colaboração entre 
os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino, fortalecendo a cultura do 
relacionamento entre o Conselho Nacional 
de Educação e os conselhos estaduais e 
municipais de educação. 

c) Ampliar o investimento em educação 
pública, em relação ao PIB, na proporção 
de 1% ao ano, de forma a atingir, no mínimo, 
7% do PIB, até 2011 e, no mínimo, 10% do 
PIB, até 2014, respeitando a vinculação de 
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receitas à educação definidas e incluindo, 
de forma adequada, todos os tributos 
(impostos, taxas e contribuições). d) Definir 
e aperfeiçoar os mecanismos de 
acompanhamento, fiscalização e avaliação 
da sociedade, articulados entre os órgãos 
responsáveis (conselhos, Ministério 
Público, Tribunal de Contas), para que seja 
assegurado o cumprimento da aplicação 
dos percentuais mínimos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, garantindo que 
os percentuais mínimos vinculados à 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
(MDE) nas Constituições e Leis Orgânicas 
Municipais sejam respeitados pelo 
executivo, sob fiscalização adequada dos 
Tribunais de Contas, especialmente nos 
Estados, Distrito Federal, e Municípios que 
têm previsto uma vinculação mínima 
superior aos 25% (V, 8). 

e) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir o acesso e a permanência 
na escola a toda população. 

f) Estabelecer política nacional de gestão 
educacional, com mecanismos e 
instrumentos que contribuam para a 
democratização da escola e do ensino, que 
assegure a elaboração e implementação 
de planos estaduais,municipais e distrital 
de educação e articule a construção de 
projetos político-pedagógicos escolares, 
sintonizados com a realidade e as 
necessidades locais. 

9) Promover a autonomia (pedagógica, 
administrativa e financeira) das escolas, 
bem como o aprimoramento dos processos 


de gestão, para a melhoria de suas ações 
pedagógicas. 

h) Criar instrumentos que promovam a 
transparência na utilização dos recursos 
públicos pelos sistemas de ensino e pelas 
escolas, para toda a comunidade local e 
escolar. 

i) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, a 
participação e a socialização na 
elaboração e implementação de planos 
estaduais, municipais e distrital de 
educação, bem como de projetos político- 
pedagógicos escolares. 

j) Definir financiamento, em regime de 
colaboração, para políticas e estratégias 
de solução dos problemas do transporte 
escolar, enfrentados principalmente pelos 
municípios, em relação ao gerenciamento 
e pagamento das despesas. 

k) Orientar os conselhos municipais de 
educação para que se tornem órgãos 
normatizadores do ensino público 
municipal e das instituições privadas de 
educação infantil, no contexto do SNE. 


231- Para se avançar na consolidação de 
políticas de financiamento que 
contribuam para a melhoria da educação 
nacional, em todos os níveis, faz-se 
necessário: 

a) Desvincular os recursos destinados à 
educação de qualquer nível de 
contingenciamento de recursos 
provenientes das receitas da União. 

b) Revogar, de imediato, a DRU para todas 
as áreas sociais. 





c) Garantir o aumento dos recursos da 
educação de 18% para, no mínimo, 20% 
(da União) e de 25% para, no mínimo, 30% 
(de Estados, DF e Municípios), não só da 
receita de impostos, mas adicionando-se, 
de forma adequada, percentuais das taxas 
e contribuições para investimento em 
manutenção e desenvolvimento do ensino 
público. 

d) FEfetivar a responsabilização 
administrativa e fiscal dos/as gestores/as 
públicos/as que não executem a 
integralidade dos recursos orçamentários 
destinados à educação e a perda do 
mandato nos termos da legislação em vigor 
(Lei 101 C). 

e) Retirar as despesas com 
aposentadorias e pensões da conta dos 
recursos vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino da União, 
Estados, DF e Municípios, garantindo a 
paridade entre aposentados/as e ativos 
mas mantendo o pagamento das 
aposentadorias e pensões nos orçamentos 
das instituições educacionais. 


232- No tocante ao financiamento da 
educação brasileira, destaca-se, nos 
últimos anos, a criação do Fundeb, ocorrida 
com forte participação da sociedade civil 
organizada, iniciativa importante na 
implantação da política nacional 
direcionada à articulação dos entes 
federados na descentralização do sistema 
educativo, bem como na valorização do 
magistério público. 
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233- O Fundeb, ao substituir o Fundef, 
trouxe pelo menos duas vantagens: 1) 
aumentou substancialmente o 
compromisso da União com a educação 
básica, ampliando o aporte, a título de 
complementação, de cerca de R$ 500 
milhões (média no Fundef) para cerca de 
R$ 5 bilhões de investimento ao ano; e 2) 
instituiu um único fundo para toda a 
educação básica e não apenas para o 
ensino fundamental. 


234- Trata-se, no que diz respeito à 
educação básica, de uma expressão da 
visão sistêmica da educação, ao financiar 
todas as suas etapas, da creche ao ensino 
médio, e ao reservar parcela importante dos 
recursos para a educação de jovens e 
adultos. É também a expressão de uma 
visão de ordenamento do território e de 
desenvolvimento social e econômico, na 
medida em que a complementação da 
União é direcionada às regiões nas quais 
o investimento por aluno/a é inferior à média 
nacional. 


235- Três inovações foram incorporadas 
ao financiamento da educação básica, 
sendo as duas primeiras referentes ao 
Fundeb: 1) a diferenciação dos 
coeficientes de remuneração das 
matrículas não se dá, apenas, por etapa e 
modalidade da educação básica, mas 
também pela extensão do turno: a escola 
de tempo integral recebe 25% a mais por 
aluno/a matriculado; 2) a creche 
conveniada foi contemplada para efeito de 
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repartição dos recursos do fundo — a atual 
taxa de atendimento da educação infantil, 
em especial na creche, dadas as metas 
expressas no PNE, justifica, nesse caso, a 
parceria do poder público com o segmento 
comunitário; e 3) a atenção à educação 
infantil é complementada pelo Prolnfância, 
programa que financia a expansão da rede 
física de atendimento da educação infantil 
pública. 


236- O Fundeb se pauta ainda pela 
universalização do atendimento à 
educação, no acréscimo de 15% para 
20% do FPE, FPM, ICMS, IPI, EXP, lei 
complementar 87, IPVA, ITBlelTR, e o 
acompanhamento e avaliação da 
sociedade, realizado por meio dos 
conselhos do Fundeb, tende a melhorar 
a transparência e a fiscalização dos 
recursos aplicados em educação. Ainda 
como recursos da educação, devem ser 
acrescentados os 5% dos mesmos 
impostos do fundo, que não foram 
vinculados, e os 25% dos impostos 
próprios, estaduais, municipais e 
distrital, 


237- Nesse contexto, o Fundeb não 
atendeu a todas as expectativas dos/das 
trabalhadores/as em educação, mas foi um 
avanço em relação ao antigo Fundef, que 
priorizava apenas o ensino fundamental e 
discriminava a educação infantil e o ensino 
médio, ffagmentando, consequentemente, 
a luta dos/das trabalhadores/as em 
educação. 


238 - Entretanto, o Fundeb, por si só, não é 
suficiente para garantir a universalização 
da oferta de vagas na educação básica e 
tampouco a permanência do aluno/a na 
escola até a conclusão do ensino médio 
com qualidade, o que exige a aplicação de 
recursos financeiros na educação básica 
para além desse fundo. 


239- Acredita-se, contudo, que os recursos 
daí auferidos, se bem aplicados e 
fiscalizados adequadamente, com a 
participação dos conselhos de 
acompanhamento, instituídos no âmbito 
dos estados e municípios, poderão 
constituir um novo marco de 
financiamento para as diversas etapas 
de ensino e modalidades da educação 
básica. Estima-se, com isso, que ocorra o 
aumento da matrícula nas diversas etapas 
da educação, asseguradas a aplicação e 
a otimização dos percentuais vinculados à 
manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino, especialmente com a participação 
mais efetiva da União. 


239- Acredita-se, contudo, que os recursos 
daí auferidos, se bem aplicados e 
fiscalizados adequadamente, com a 
participação dos conselhos de 
acompanhamento, instituídos no âmbito 
dos Estados e Municípios, poderão 
constituir um novo marco de avanços no 
(V, 9) financiamento para as diversas 
etapas de ensino e modalidades da 
educação básica. Estima-se, com isso, 
que ocorra o aumento da matrícula nas 





diversas etapas da educação, 
asseguradas a aplicação e a otimização 
dos percentuais vinculados à manutenção 
e ao desenvolvimento do ensino, 
especialmente com a participação mais 
efetiva da União. Deve ser assegurado 
que os fatores de ponderação do 
FUNDEB representem os custos efetivos 
de cada etapa ou modalidade de ensino 
(V, 10). 


240- Para se fazer com que o Fundeb 
possa colaborar efetivamente para elevar 
a qualidade da educação, a referência de 
gasto por aluno/a/ano do novo fundo deve 
ser uma verdadeira política de custo- 
aluno/a-qualidade, construída em 
parceria com a sociedade civil, como uma 
das principais referências no âmbito do 
financiamento da educação. 


241- O valor mínimo do Fundeb, em cada 
nível, etapa e modalidade de educação, 
deve garantir a presença, em todas as 
escolas públicas do País, dos parâmetros 
de qualidade previstos no PNE e na LDB, 
além de outros que precisam ser definidos 
no regime de colaboração. 


242- Em se tratando especificamente do 
Fundeb, as seguintes ações devem ser 
asseguradas: 

a) Consolidar o Fundeb — garantindo 
recursos financeiros adequados por 
estudante —, de modo que resulte em real 
ampliação dos recursos vinculados à 
educação, incorporando, de forma 
adequada, impostos, taxas e contribuições. 
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b) Considerar as condições reais de cada 
etapa e modalidade de ensino, nos fatores 
de ponderação do valor por aluno/a do 
Fundeb, considerando relação aluno/a/ 
turma; presença de infraestrutura e insumos 
adequados; qualificação dos/das 
profissionais de educação; e presença de 
jornada em tempo integral dos/as alunos/ 
as etc. 
c) Fortalecer e regulamentar o papel 
fiscalizador dos conselhos de 
acompanhamento e de avaliação do 
Fundeb, considerando a composição e 
suas atribuições legais. 
d) Tornar públicas e transparentes as 
receitas e despesas do total de recursos 
destinados à educação em cada sistema 
público de ensino federal, distrital, estadual 
e municipal, e assegurar a efetiva 
fiscalização da aplicação desses recursos 
por meio dos conselhos, do Ministério 
Público, tribunais de contas estaduais e 
municipais e dos diversos setores da 
sociedade. 
e) Constituir as secretarias de educação 
municipais, estaduais e distrital como 
unidades orçamentárias, em conformidade 
com o artigo 69 da LDB, com a garantia de 
que os/as dirigentes da pasta educacional 
sejam gestores/as plenos/as dos recursos 
vinculados, sob o acompanhamento, 
controle e fiscalização de conselhos, 
tribunais de contas estaduais e municipais 
e demais órgãos fiscalizadores. 
f) Garantir, em articulação com os tribunais 
de contas, a formação dos/das conselheiros/ 
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as do Fundeb no âmbito de todos os 
estados, DF e municípios, para que tenham 
uma atuação qualificada no 
acompanhamento, avaliação e controle 
fiscal dos recursos, por meio de cursos 
permanentes, provendo-lhes suporte 
técnico contábil e jurídico, a fim de que 
exerçam com maior autonomia e 
segurança as suas funções. 

9) Apoiar a criação e/ou consolidação de 
conselhos estaduais, municipais e distrital 
de educação, assegurando dotação 
orçamentária ao seu custeio e à 
capacitação dos/das conselheiros/as, para 
garantir o acompanhamento e controle 
social dos recursos vinculados à educação. 
h) Ampliar e consolidar as políticas de 
financiamento e expansão da educação 
profissional, com ênfase no ensino médio 
integrado, na educação tecnológica, na 
formação de professores/as e no 
desenvolvimento da pesquisa e da 
inovação, considerando as necessidades 
produtivas, sociais e de inserção 
profissional. 


243- Com relação ao financiamento da 
educação superior, as seguintes ações 
devem ser asseguradas: 

a) Realizar estudos para estabelecer um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Superior Pública, vinculando, 
de forma adequada, recursos dos 
impostos, taxas e contribuições, de modo 
a efetivar a autonomia universitária prevista 
na CF/1988. 


b) Estabelecer parâmetros para a 
distribuição dos recursos entre as 
instituições públicas federais, que 
considerem, em seu conjunto, as diversas 
atividades desenvolvidas pelas instituições. 
c) Definir as condições a serem satisfeitas 
por Estados, Distrito Federal e Municípios 
para demandarem recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Superior Pública. 

d) Garantir recursos orçamentários para 
que as universidades públicas federais 
possam definir e executar seus próprios 
projetos de pesquisa, propiciando uma 
efetiva autonomia de pesquisa. 

e) Alocar recursos financeiros específicos 
para a expansão da graduação nas 
instituições públicas federais, no período 
noturno, com a condição de que o número 
de vagas no período noturno se iguale ao 
número de vagas no período diurno. 

f) Definir parâmetros que expressem a 
qualidade da instituição de educação 
superior e estabelecer que volume mínimo 
de recursos financeiros deva ser alocado 
para que as atividades de ensino 
(graduação e pós-graduação), pesquisa e 
extensão reflitam a qualidade estabelecida. 
9) Estabelecer programas de apoio à 
permanência dos/das estudantes nas 
instituições públicas, considerando-se que 
há a necessidade de provocar uma grande 
expansão dos cursos de graduação 
presenciais. 


244- Quanto à organicidade das políticas 
de financiamento, dentre as várias 
questões que se colocam envolvendo o 





sistema nacional articulado de 
educação, deve-se destacar, ainda, a 
necessidade de ampla reforma tributária, 
que contribua para a ampliação e melhor 
distribuição das receitas destinadas à 
educação. Para tanto, é preciso que os 
setores educacionais pressionem e 
colaborem com o Congresso Nacional na 
construção de uma reforma tributária ampla 
e justa socialmente, que iniba as políticas 
de renúncia e guerra fiscal, responsáveis 
por grave prejuízo ao investimento de 
recursos nas áreas sociais, em especial na 
educação. 


245- Essa reforma tributária deve 
estabelecer que não só os impostos, mas 
todos os tributos (impostos, taxas e 
contribuições) do orçamento fiscal façam 
parte da vinculação de recursos à 
educação. Nesse sentido, é fundamental 
preservar no contexto da reforma tributária 
a vinculação de recursos e, no mínimo, os 
atuais percentuais constitucionais, 
impedindo a desvinculação de recursos da 
educação. 


245- Essa reforma tributária deve 
estabelecer que não só os impostos, mas 
todos os tributos (impostos, taxas e 
contribuições) do orçamento fiscal façam 
parte da vinculação de recursos à 
educação. Nesse sentido, é fundamental 
preservar no contexto da reforma tributária 
a vinculação de recursos e, no mínimo, os 
atuais percentuais constitucionais, 
impedindo a desvinculação de recursos da 
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educação. A contribuição social do Salário- 
Educação deve ser preservada como um 
recurso fundamental para a educação 
pública brasileira (V, 11). 


246- O financiamento tem como base e 
pressuposto as opções de política fiscal e 
tributária. Por isso, nas reformas legais 
dessas áreas deve ser levada em conta a 
ampliação dos recursos à educação. Há 
que fiscalizar para garantir o cumprimento 
da arrecadação em todos os entes 
federados; a redução do superávit fiscal 
deve resultar em benefício para o 
desenvolvimento das políticas sociais. 


247- É necessária a realização de uma 
reforma tributária que crie um modelo 
mais justo que o atual, tributando o capital 
especulativo, as grandes fortunas (imposto 
ainda não regulamentado), o latifúndio 
improdutivo e o capital financeiro, além de 
reduzir as disparidades regionais na 
distribuição da receita tributária. 


248- É imperativo, pois, enfrentar o 
principal problema do financiamento 
educacional no País — a falta de recursos 
—, exercendo acompanhamento e controle 
social para que sejam devidamente 
aplicados. Para superar a fragmentação 
e o isolamento das políticas educacionais 
é preciso criar um sistema nacional 
articulado de educação que, por meio do 
regime de colaboração, garanta os 
recursos necessários à educação pública 
com qualidade social. 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


Durante a Ditadura Militar, a situação não foi diferente. Os sindicatos foram fechados 
e tiveram seus diretores presos, impossibilitando a ação em busca de melhorais nas condi- 
ções de trabalho. Ainda sobre o Governo Militar, com imensa coragem ressurgiu o 
sindicalismo de verdade, representando os interesses dos trabalhadores, sob a organiza- 
ção das comissões de fábrica, a exemplo da grande greve de 1979 no ABC paulista, que 
projetou Lula como maior liderança da classe trabalhadora. 


A luta pelas Diretas Já teve com um dos seus principais atores o movimento sindical 
organizado. A Constituição de 1988, resultado da redemocratização do país, assegurou 
como cláusulas fundamentais e invioláveis os Direitos trabalhistas, dispostas no artigo 7º. A 
Constituição de 88, diferente das outras leis trabalhistas, foi uma conquista do movimento 
operário, estabelecendo a liberdade sindical, ou seja, o sindicatos não mais dependiam do 
Estado. O reconhecimento da Constituição aos direitos trabalhistas fortaleceu a classe tra- 
balhadora, que através de sua organização e ação conseguiu inúmeras conquistas garan- 
tidas na Lei. 


Logo em seguida, o Governo de Fernando Henrique Cardoso iniciou programa 
neoliberal que incluía a flexibilização trabalhista, que é justamente a redução e precarização 
dos direitos trabalhistas, aprovando Leis como o contrato temporário de trabalho e envian- 
do uma proposta, que ainda não foi aprovada no Congresso, de negociação dos direitos 
(redução). O aumento do desemprego, a falta de participação e antigas formas de organiza- 
ção, inadequadas ao novo momento político-econômico, levaram ao enfraquecimento do 
movimento sindical, e, consequentemente, a desmobilização da classe trabalhadora para 
enfrentar a flexibilização. 


Agora com a vitória de Lula, vamos torcer para que sejam mantidos os direitos traba- 
lhistas que representam a história de luta e até muitas vidas de trabalhadores desse país. 


3. SUJEITOS DO DIREITO DO TRABALHO 


“O Direito é ideológico, é interessado, é parcial e é uma ordem emanada do poder para 
controlar os destinatários segundo os interesses e a ideologia dos grupos que legislam”. 
(Roberto Ramos de Aguiar. “O que é a Justiça”.) 


É dentro desta perspectiva que o legislador define, nos artigos 2º e 3º da Consolidação 
das Leis Trabalhistas — CLT -, os conceitos e características das duas figuras que partici- 
pam da relação de emprego, sendo elas o empregador e o empregado. 


O EMPREGADOR é a pessoa física ou grupo de pessoas (pessoa jurídica) possuidor 
de capital, que dirige atividades econômicas ou não, através da exploração da mão de 
obra pessoal do trabalhador, em troca do pagamento de salário. (CLT art. 2º). 








O EMPREGADO é toda pessoa física que presta serviços de natureza não eventual ao 
empregador, sob a dependência deste e mediante salário (CLT Art. 3º). 


Desta forma, pode-se entender que a soberania do empregador está admitida na própria 
definição legal, uma vez que o empregador é aquele que admite, assalaria e dirige. Em 
contrapartida o empregado é aquele que é admitido, é assalariado e é dirigido. 


Para uma melhor compreensão dos temas acima, é necessário um aprofundamento de 
alguns conceitos que compõem a definição dos sujeitos da relação trabalhista: 
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249- O exemplo da política de 
financiamento da educação básica, por 
meio dos fundos, apresentou a 
possibilidade de melhorar os salários, 
reduzir as desigualdades, avançar na 
formação. Porém, como há insuficiência de 
recursos, existe um longo caminho a 
percorrer para que as melhorias focalizadas 
e pontuais sejam amplas e permanentes. 


250- Ressalte-se, mais uma vez, que a 
construção do regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino é uma luta 
histórica dos/das educadores/as e de toda 
a sociedade brasileira e que precisa ser 
aprimorado e devidamente financiado. 


Deve-se compreender, portanto, a 
necessidade de sua construção e 
implementação, por meio de uma 
legislação clara sobre as regras, em que 
os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
nacional de educação, referenciada na 
unidade nacional, dentro da diversidade. 
Essa política deve fortalecer o 
relacionamento entre os órgãos normativos, 
permitindo uma equivalência nas diretrizes 
próprias de valorização dos/das 
profissionais, bem como na definição de 
instrumentos básicos para o perfeito 
desenvolvimento do ensino, em todas as 
suas necessidades. 





251- No contexto de um Sistema Nacional 
Articulado de Educação e no campo das 
políticas educacionais, as questões que 
envolvem a justiça social, a educação e o 
trabalho e que tenham como eixo a inclusão, 
a diversidade e a igualdade permeiam todo 
o processo. Embora possamos reconhecer 
a especificidade de cada um dos conceitos 
envolvidos no tema do presente eixo, não 
há como negar a sua imbricação. Além 
disso, na prática social, todas essas 
dimensões se realizam no contexto das 
relações de poder, das redefinições do 
capitalismo e das lutas sociais. 


252- A centralidade deste tema diz respeito 
à concepção de educação democrática 
que orienta o presente documento e, nesse 
sentido, ele pode ser considerado o eixo 
político, prático e pedagógico das políticas 
educacionais. Pretende-se, portanto, que 
as questões ligadas à justiça social, ao 
trabalho e à diversidade estejam presentes 
nas diversas instituições educativas e em 
todos os níveis e modalidades de 
educação. 


253- No entanto, em uma sociedade 
marcada por profundas desigualdades 
sociais, de classe, de gênero, étnico- 
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raciais e geracionais, a garantia de uma 
educação pautada na justiça social, que 
considere o mundo do trabalho para além 
da teoria do capital humano e que 
reconheça a diversidade ampliando a 
noção de inclusão e igualdade social, 
constitui um desafio. 


253- No entanto, em uma sociedade 
marcada por profundas desigualdades 
sociais, de classe, de gênero, étnico- 
raciais e geracionais, a garantia de uma 
educação pautada na justiça social, que 
considere o mundo do trabalho para além 
da teoria do capital humano e que 
reconheça e dialogue com (VI, 1) 
a diversidade, ampliando a noção de 
inclusão e igualdade social, constitui um 
desafio. 


254- Apesar de o eixo agregar número 
razoável de temas, como questão étnico- 
racial, indígena, do campo, das pessoas 
com deficiência, educação ambiental, 
crianças, adolescentes e jovens em 
situação de risco, educação de jovens e 
adultos e educação profissional, é 
importante destacar que cada um deles 
possui especificidades históricas, políticas, 
de lutas sociais e ocupa lugares distintos 
na constituição e consolidação das 
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políticas educacionais. Além disso, 
realizam-se de forma diferenciada, no 
contexto das instituições públicas e 
privadas da educação básica e da 
educação superior. 


255- Cada um desses temas mereceria 
uma discussão específica. Sua aglutinação 
em um mesmo eixo não pode encobrir o 
caráter de relativa autonomia e 
especificidade que cada um vem 
conquistando ao longo da história da 
educação e da política educacional, assim 
como o seu grau de enraizamento nas 
políticas educacionais, na destinação de 
recursos financeiros, nas práticas 
pedagógicas, na legislação federal e local, 
nos planos de desenvolvimento institucional 
e nos projetos político-pedagógicos das 
escolas. 


256- Vivemos, no terceiro milênio, um 
momento histórico, em que as questões de 
reconhecimento, justiça social, igualdade, 
diversidade e inclusão são colocadas na 
agenda social e política, na mídia, na esfera 
jurídica e, também, na política educacional. 
Embora tais questões sempre fizessem 
parte do desenvolvimento da própria 
educação brasileira, nem sempre elas 
foram reconhecidas pelo poder público 
como merecedoras de políticas, 
compreendidas como direito, ao qual se 
devem respostas públicas e democráticas. 


257- As mudanças que hoje assistimos 
nesse quadro devem e, muito, à ação 


política dos movimentos sociais, à luta dos/ 
das trabalhadores/as em educação, que, 
aos poucos, conseguiram introduzir tais 
questões na agenda das políticas 
educacionais, transformando-as em leis, 
políticas e práticas, em diretrizes 
curriculares e em recursos financeiros, e 
introduzindo-as, paulatinamente, na 
formação de profissionais da educação. 
Porém, esses avanços não se dão da 
mesma maneira para todas as dimensões 
apontadas. A forma desigual, como cada 
uma delas avança na luta pela construção 
de uma sociedade, uma política 
educacional e uma escola democrática, é 
proporcional ao contexto de desigualdade 
presente na sua configuração, no decorrer 
do processo histórico, político e cultural do 
nosso país. 


258- Portanto, na construção de um sistema 
nacional articulado de educação, é 
importante que consideremos os temas 
abordados nesse eixo em sua articulação 
e intermediação com os outros cinco eixos 
anteriormente apresentados, a saber: 

1) Papel do Estado na Garantia do Direito 
à Educação de Qualidade: Organização e 
Regulação da Educação Nacional; 

2) Qualidade da Educação, Gestão 
Democrática e Avaliação; 

3) Democratização do Acesso, 
Permanência e Sucesso Escolar; 

4) Formação e Valorização dos/das 
Trabalhadores/as em Educação; 

5) Financiamento da Educação e Controle 
Social. 





259- A efetivação de tais temas no conjunto 
das políticas educacionais representa um 
desafio. Este pode ser visto na própria 
necessidade de sua implementação no 
PNE. Há a necessidade de incorporação 
das várias temáticas aqui abordadas no 
texto do plano e nas políticas que dele serão 
desencadeadas. Ao analisar cada um dos 
componentes desse eixo tem-se uma 
noção do contexto de desigualdade 
historicamente construído no País. Eles 
dizem respeito aos sujeitos sociais 
concretos e não somente às temáticas 
sociais. São homens e mulheres com 
diferentes orientações sexuais, negros/as, 
brancos/as, indígenas, pessoas com 
deficiência, adolescentes e jovens em 
situação de risco, trabalhadores e 
trabalhadoras. São esses sujeitos que, 
articulados em lutas sociais, movimentos 
sociais, sindicatos etc., politizam o seu lugar 
na sociedade e denunciam o trato desigual 
que historicamente lhes têm sido reservado. 
Desvelam contextos de dominação, injustiça, 
discriminação e desigualdade, sobretudo na 
educação. Nesse sentido, contribuem para 
a sua politização 


259- A efetivação de tais temas no 
conjunto das políticas educacionais 
representa um desafio. Este pode ser 
visto na própria necessidade de sua 
implementação no PNE. Há a 
necessidade de incorporação das várias 
temáticas aqui abordadas no texto do 
plano e nas políticas que dele serão 
desencadeadas. Ao analisar cada um dos 
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componentes deste eixo tem-se uma 
noção do contexto de desigualdade 
historicamente construído no País. Eles 
dizem respeito aos sujeitos sociais 
concretos e não somente às temáticas 
sociais. São homens e mulheres com 
diferentes orientações sexuais, negros/as, 
brancos/as, indígenas, pessoas com 
deficiência, superdotação, (VI, 2), crianças 
(VI, 3), adolescentes e jovens em situação 
de risco, trabalhadores e trabalhadoras. 
São esses sujeitos que, articulados em lutas 
sociais, movimentos sociais, sindicatos 
etc., politizam o seu lugar na sociedade e 
denunciam o trato desigual que 
historicamente lhes têm sido reservado. 
Desvelam contextos de dominação, 
injustiça, discriminação e desigualdade, 
sobretudo na educação. Nesse sentido, 
contribuem para a sua politização. 


260- A articulação entre justiça social, 
educação e trabalho - que leve em 
consideração a inclusão, a diversidade e 
a igualdade - precisa ser mais do que uma 
frase retórica. Em uma sociedade 
democrática, ela se cumpre por meio da 
vivência cotidiana da democracia, do 
exercício da cidadania — e representa a 
participação de um número cada vez maior 
de pessoas, de forma equânime — da 
garantia dos direitos sociais (dentre eles, 
a educação), da justa distribuição de renda 
ou riqueza. Uma democracia que não nega 
e nem se opõe à diversidade, antes, a 
incorpora como constituinte das relações 
sociais e humanas - e, ainda, se posiciona 
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na luta pela superação do trato desigual 
dado à diversidade ao longo da nossa 
história econômica, política e cultural. 


260- A articulação entre justiça social, 
educação e trabalho - que leve em 
consideração a inclusão, a diversidade e 
a igualdade e a equidade (Vl, 4) - precisa 
ser mais do que uma frase retórica. Em uma 
sociedade democrática, ela se cumpre por 
meio da vivência cotidiana da democracia, 
do exercício da cidadania - e representa 
a participação de um número cada vez 
maior de pessoas, de forma equânime - 
da garantia dos direitos sociais (dentre 
eles, a educação), da justa distribuição de 
renda ou riqueza. Uma democracia que 
não nega e nem se opõe à diversidade, 
antes, a incorpora como constituinte das 
relações sociais e humanas - e, ainda, se 
posiciona na luta pela superação do trato 
desigual dado à diversidade ao longo da 
nossa história econômica, política e 
cultural. 


261- Tal sociedade deverá se inspirar em 
relações de trabalho que vão além da teoria 
do capital humano, na perspectiva de 
construção de um mundo sustentável que 
considere a reinvenção democrática do 
trabalho. Nesta perspectiva, o trabalho é 
entendido como uma forma sustentável de 
relação social mais democrática, que não 
se reduz à produção e ao capital financeiro. 
Para que tal aconteça, as políticas públicas 
voltadas para o trabalho, à luta pela relação 
salarial justa e o trabalho como direito do/ 


da cidadão/ã e como princípio educativo, 
são desafios colocados na perspectiva da 
justiça social. No caso da educação 
escolar, esta concepção se combina à 
formação cidadã e profissional. 


262- No contexto atual há uma crescente 
demanda por elevação da qualificação do/ 
da trabalhador/a, assim como por uma 
concepção de educação democrática e 
mais polivalente, que contribua para a 
formação ampla, garantindo, além de bom 
domínio da linguagem oral e escrita, o 
desenvolvimento de competências e 
habilidades para o uso das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC). 


263- Assim, a formação geral e 
profissional, pensada numa perspectiva 
integradora e tecnológica, torna-se 
fundamental no processo de formação da 
força de trabalho e, sobretudo, na criação 
de condições objetivas para uma inserção 
cidadã e profissional dos/das 
trabalhadores/as. 


264- Um Estado democrático que tem 
como eixo a garantia da justiça social é 
aquele que reconhece o/a cidadão/à como 
sujeito de direitos, inserido em uma ordem 
política, econômica, social e cultural, 
colocando como norte da sua ação política 
a superação das desigualdades sociais, 
raciais e de gênero. Em pleno século XXI, 
no momento em que a luta pelo direito à 
diferença consolida-se nos mais diversos 
campos, não cabe mais a realização de 





políticas e práticas pautadas na noção de 
neutralidade estatal. 


265- Dessa forma, um dos desafios a ser 
enfrentado na articulação entre justiça 
social, educação e trabalho, tendo como 
eixo a inclusão e a diversidade na 
implementação de políticas públicas, é a 
desmistificação do lugar de neutralidade 
estatal. Cabe ao poder público garantir a 
universalidade dos direitos, superando as 
desigualdades sociais. Porém, a 
superação precisa também incorporar a 
diversidade. O gênero, a raça, a etnia, a 
geração, a orientação sexual, as pessoas 
com deficiência, os transtornos globais do 
desenvolvimento e as altas habilidades - 
superdotação - são tomados como eixos e 
sujeitos sociais orientadores de políticas 
afirmativas que caminham lado a lado com 
as políticas universais, modificando-as e 
tornando-as mais democráticas e 
multiculturais. Assim implementam-se 
mudanças nas relações de poder e no 
acesso aos direitos. 


266- As ações afirmativas são políticas 
e práticas públicas e privadas que visam à 
correção de desigualdades e injustiças 
históricas face a determinados grupos 
sociais (mulheres, homossexuais, negros/ 
as, indígenas, pessoas com deficiência). 
São políticas emergenciais, transitórias e 
passíveis de avaliação sistemática. Ao 
serem implementadas poderão ser extintas 
no futuro, desde que comprovada a 
superação da desigualdade original. Elas 
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implicam uma mudança cultural, 
pedagógica e política. Na educação, dizem 
respeito ao direito a acesso e permanência 
na instituição escolar aos grupos dela 
excluídos, em todos os níveis e 
modalidades de educação. 


266- As ações afirmativas são políticas e 
práticas públicas e privadas que visam à 
correção de desigualdades e injustiças 
históricas, face a determinados grupos 
sociais (mulheres, população, LGBTT (MI, 5), 
homossexuais, negros/as, indígenas, 
pessoas com deficiência), ciganos (Vl, 6). 
São políticas emergenciais, transitórias e 
passíveis de avaliação sistemática. Ao 
serem implementadas poderão ser extintas 
no futuro, desde que comprovada a 
superação da desigualdade original. Elas 
implicam uma mudança cultural, 
pedagógica e política. Na educação, dizem 
respeito ao direito a acesso e permanência 
na instituição escolar aos grupos dela 
excluídos em todos os níveis e modalidades 
de educação. 


267- As ações afirmativas podem ser 
implementadas na forma de leis, de 
programas, de metas, de reserva de vagas, 
de preferência e de cotas. No Brasil, a 
modalidade cotas é a mais conhecida, 
sobretudo na educação superior. 
Geralmente se voltam para alunos/as 
negros/as, indígenas, pessoas com 
deficiência e oriundas de escolas públicas. 
Recaem sobre setores sociais marcados 
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por situação de desigualdade já 
comprovada pelos órgãos oficiais, tais 
como as pesquisas do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e 
pesquisas acadêmicas. No contexto atual, 
mais de 50 universidades públicas e 
privadas implementaram alguma forma de 
ação afirmativa. São políticas que estão em 
curso e têm como base a justiça social e o 
reconhecimento. A discussão sobre a 
urgência de implementação dessas 
políticas não veio do Estado, mas, sim, dos 
movimentos sociais. 


268- Nesse sentido, as políticas públicas 
pautadas pela justiça social, pelo trabalho, 
pela inclusão social e pela diversidade são 
aquelas que reconhecem e criam formas 
de viabilizar a participação da sociedade 
civil no debate e na elaboração das 
propostas a serem implementadas. Para 
isso, faz-se necessária a construção de 
efetivos canais de diálogo, participação e 
parceria com os movimentos sociais, 
reconhecendo e respeitando a sua 
diversidade e, assim, ampliando o exercício 
da cidadania. O diálogo com os 
movimentos sociais e demais grupos da 
sociedade civil só será instrumento de 
mudança se for ancorado no poder de 
decisão desses grupos sobre as políticas 
públicas, com controle social. 


269- Pensar a relação entre justiça social, 
educação e trabalho que considere a 
inclusão, a diversidade e a igualdade na 
educação para além da construção de 


planos e diretrizes curriculares. Trata-se de 
um processo tenso, que se realiza em um 
campo complexo. Justiça social, igualdade 
e diversidade não são antagônicas. Em 
uma perspectiva democrática e, sobretudo, 
em sociedades pluriétnicas, pluriculturais 
e multirraciais, elas deverão ser eixos da 
democracia e das políticas educacionais, 
desde a educação básica até a educação 
superior, que visem à superação das 
desigualdades, visem ao combate (AC, SP, 
ES TOIRN PE) ao racismo (SP ESTO: 
RN, PE), em uma perspectiva que articula 
a educação e os direitos humanos. 


270- Os movimentos sociais, sobretudo os 
de caráter identitário, são os principais 
atores políticos que problematizam essa 
situação. São os coletivos políticos como 
os movimentos negro, feminista, LGBT, das 
pessoas com deficiência, ecológico, do 
campo, indígena, quilombola, dos povos da 
floresta, das comunidades tradicionais, 
dentre tantos, que problematizam e 
denunciam o caráter de neutralidade ainda 
imperante nas políticas públicas. Eles 
cobram que as políticas se abram para o 
princípio da equidade, na garantia do 
acesso aos direitos universais aos homens 
e às mulheres, por meio de ações 
específicas e afirmativas voltadas aos 
grupos historicamente discriminados. 
Tratar desigualmente os desiguais requer 
o pleno reconhecimento do direito à 
diferença e o posicionamento radical na luta 
pela superação das desigualdades 
socioeconômicas, regionais, de acesso à 





terra, possibilitando o usufruto dos direitos 
humanos. 


270- Os movimentos sociais, sobretudo 
os de caráter identitário, são os principais 
atores políticos que problematizam essa 
situação. São os coletivos políticos como 
os movimentos negro, feminista, LGBT, 
das pessoas com deficiência, ecológico, 
do campo, indígena, quilombola, dos 
povos da floresta, das comunidades 
tradicionais, dentre tantos, que 
problematizam e denunciam o caráter de 
neutralidade ainda imperante nas 
políticas públicas. Eles cobram que as 
políticas se abram para o princípio da 
equidade, na garantia do acesso aos 
direitos universais aos homens e às 
mulheres, por meio de ações específicas 
e afirmativas, voltadas aos grupos 
historicamente discriminados. Tratar 
desigualmente os desiguais requer o 
pleno reconhecimento do direito à 
diferença e o posicionamento radical na 
luta pela superação das desigualdades 
socioeconômicas, regionais, de acesso 
à terra e moradia (VI, 7), possibilitando o 
usufruto dos direitos humanos. 


271- Mas não é qualquer concepção de 
direitos humanos. Trata-se do 
entendimento dos direitos humanos que 
problematize a compreensão abstrata de 
humanidade ainda reinante em muitos 
discursos, políticas e práticas. Ao 
introduzir essa reflexão, os movimentos 
sociais explicitam para o Estado, a 
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sociedade, as escolas de educação 
básica e a universidade o jogo de forças 
e de relações de poder nos quais se 
apoiam, historicamente, algumas 
discussões hegemônicas sobre os 
direitos humanos. Denunciam que, por 
detrás de muitos desses discursos, 
prevalece a concepção de humanidade 
que nega a diversidade e reforça um 
determinado padrão de humano: branco, 
masculino, de classe média, heterossexual 
e ocidental. 


272- Nessa concepção homogeneizante 
de direitos humanos universais, a 
diversidade é colocada como um problema 
e não como um dos principais eixos da 
experiência humana. Por isso, é preciso 
compreender a diversidade como a 
construção histórica, cultural, social e 
política das diferenças. Ela é construída no 
processo histórico-cultural, na adaptação 
do homem e da mulher ao meio social e no 
contexto das relações de poder. 


272- Nessa concepção homogeneizante de 
direitos humanos universais, a diversidade 
é colocada como um problema e não como 
um dos principais eixos da experiência 
humana. Por isso, é preciso compreender 
a diversidade como a construção histórica, 
cultural, social e política das diferenças . Ela 
é construída no processo histórico-cultural, 
na adaptação (VI, 8) do homem e da mulher 
ao meio social e no contexto das relações 
de poder. 
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273- A produção social, cultural e histórica 
das diferenças não é problemática em si. 
A questão que se coloca é que, no contexto 
das relações de poder, os grupos humanos 
não só classificam as diferenças como, 
também, hierarquizam-nas, colocam-nas 
em escalas de valor e, nesse processo, 
subalternizam uns/umas em relação a 
outros/as. Quando os vínculos sociais se 
quebram, devido a processos autoritários, 
ao uso da força e à colonização, o poder 
se exacerba, a ponto de um grupo (país, 
nação, etnia etc.) excluir, discriminar e 
segregar o/a outro/a, devido a suas 
diferenças. Nesse processo, as diferenças 
são transformadas em desigualdade. 


274- Para avançar na discussão, é 
importante compreender que a luta pelo 
reconhecimento e o direito à diversidade 
não se opõe à luta pela superação das 
desigualdades sociais. Pelo contrário, ela 
coloca em questão a forma desigual 
pela qual as diferenças vêm sendo 
historicamente tratadas na sociedade, na 
escola e nas políticas públicas em geral. 
Essa luta alerta, ainda, para o fato de que, 
ao desconhecer a diversidade, pode-se 
incorrer no erro de tratar as diferenças de 
forma discriminatória, aumentando ainda 
mais a desigualdade, que se propaga via 
a conjugação de relações assimétricas de 
classe, étnico-raciais, gênero, diversidade 
religiosa, idade, orientação sexual e 
cidade-campo. 


275- As questões da diversidade, do trato 
ético e democrático das diferenças, da 


superação de práticas pedagógicas 
discriminatórias e excludentes e da justiça 
social se colocam para todas as 
instituições de educação básica e superior, 
independentemente da sua natureza e do 
seu caráter. 


276- Aos poucos, vêm crescendo, também, 
os coletivos de profissionais da educação, 
comprometidos/as com a justiça social, a 
igualdade, a inclusão e a diversidade. 
Muitos deles/delas têm a trajetória marcada 
pela inserção nos movimentos sociais, 
culturais e identitários, em sindicatos e 
outras instituições. Eles/elas carregam para 
a vida profissional sua identidade coletiva 
e suas diferenças. 


277- Assim, ao pensar em políticas 
públicas que concorram para a justiça 
social, educação e trabalho, 
considerando a inclusão, a diversidade 
e a igualdade de forma concreta e radical, 
no contexto descrito, há que garantir que 
tais políticas: 

a) Assegurem que o direito à diversidade 
pautado em uma concepção de justiça 
social, respeito às diferenças e 
compreensão do mundo do trabalho tenha 
o combate a todo e qualquer tipo de 
racismo, preconceito, discriminação e 
intolerância, como eixos orientadores da 
ação, das práticas pedagógicas, dos 
projetos político-pedagógicos e dos planos 
de desenvolvimento institucional da 
educação pública e privada, em articulação 
com os movimentos sociais. 





b) Garantam a educação inclusiva cidadã, 
desde a educação infantil até os demais 
níveis e modalidades de ensino. 

c) Garantam a oferta de formação inicial e 
continuada dos/das profissionais da 
educação básica voltada para a educação 
das relações étnico-raciais, a educação 
indígena, a educação ambiental, a 
educação do campo, as pessoas com 
deficiência, o gênero e a orientação sexual, 
com recursos públicos. 

d) Avaliem, monitorem e aperfeiçoem as 
políticas de ações afirmativas já instituídas 
no ensino privado, pelo Ministério da 
Educação. 

e) Introduzam, junto a Capes e CNPq, 
políticas de pesquisa voltadas para as 
temáticas: educação indígena, educação e 
relações étnico-raciais, do campo, 
educação de jovens e adultos, quilombola, 
ambiental, gênero e orientação sexual, 
pessoas com deficiência, crianças, 
adolescentes e jovens em situação de risco. 
f) Estimulem a criação de linhas de 
pesquisa nos cursos de pós-graduação do 
Brasil que visem ao estudo da diversidade 
étnico-racial, ambiental, do campo, de 
gênero e orientação sexual. 

9) Construam uma política de material 
didático e paradidático na perspectiva da 
diversidade, mediante processo de 
avaliação da qualidade das obras e em 
consonância com os princípios do PNLD. 
h) Contribuam para a inserção de 
adolescentes e jovens com deficiência no 
mundo do trabalho. 
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i) Garantam a obrigatoriedade de apoio 
financeiro às políticas de diversidade, 
trabalho e inclusão social. 


277- Assim, ao pensar em políticas 
públicas que concorram para a justiça 
social, educação e trabalho, considerando 
a inclusão, a diversidade e a igualdade de 
forma concreta e radical, no contexto 
descrito, há que garantir que tais políticas: 
a) Assegurem que o direito à diversidade, 
pautado em uma concepção de justiça 
social, respeito às diferenças e 
compreensão do mundo do trabalho, tenha 
o combate a todo e qualquer tipo de 
racismo, preconceito, discriminação e 
intolerância, como eixos orientadores da 
ação, das práticas pedagógicas, dos 
projetos político-pedagógicos e dos planos 
de desenvolvimento institucional da 
educação pública e privada, em articulação 
com os movimentos sociais. 

b) Garantam a educação inclusiva cidadã, 
desde a educação infantil até os demais 
níveis e modalidades de ensino. 

c) Garantam a oferta de formação inicial e 
continuada dos/das profissionais da 
educação básica voltada para a educação 
das relações étnico-raciais, a educação 
indígena, a educação ambiental, a 
educação do campo, as pessoas com 
deficiência, o gênero e a orientação sexual, 
com recursos públicos. 

d) Avaliem, monitorem e aperfeiçoem as 
políticas de ações afirmativas já instituídas 
no ensino público e (VI, 9) privado, pelo 
Ministério da Educação. 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


ATENÇÃO: As Prefeituras Municipais, o Governo Estadual, o Governo Federal e Órgaos 
da Administração Pública não são empregadores, pois os contratos de trabalho des- 
tes órgãos com os trabalhadores não regidos (regulados) pela CLT. Assim, que traba- 
lha nestes entes públicos é servidor público estatutário ou empregado público que 
são regulados por Leis próprias e movem ações na Justiça Comum. 


3.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS: 


A . Empregado B. Empregador: 
1. Pessoa Física ou jurídica 
2. Subordinação (Obediência 


3. Pessoalidade (ele mesmo) 3. Receber Serviços 
4. Receber Salário 4. Pagar Salário 


5. Trabalho Permanente 5. Admitir/Contratar 





A.1. SUBORDINAÇÃO PROFISSIONAL: na execução do seu trabalho, o empregado deve 
obedecer as ordens do empregador. Essa obediência, entretanto, é apenas de caráter pro- 
fissional e não pessoal. Isso significa que a subordinação do empregado diz respeito ao 
seu trabalho dentro da empresa e não à sua pessoa, que, assim, permanece livre e inde- 
pendente (CLT, art.2º). 


A.2. PESSOALIDADE: ele mesmo terá que prestar o serviço, não pode passar para outro a 
sua obrigação. (CLT, art 3º) 


A.3. RECEBIMENTO DO SALÁRIO: devemos entender por salário o pagamento efetuado 
pelo empregador ao empregado em troca dos seus serviços. Esse pagamento não poderá 
ser inferior ao salário mínimo estabelecido por lei. (CLT, art 3º). Vale lembrar que o não 
pagamento de salário, por si só, não descaracteriza a relação de emprego. Basta que o 
salário possa ser exigido pelo trabalhador, por conta da sua prestação de serviços de forma 
subordinada. 


A.4. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS: o trabalho do empregado na empresa 
deve ser permanente e contínuo. Em outras palavras não pode ser eventual (ocasional, 
esporádico). (CLT,art.3º).O critério para definição do trabalho não eventual não se limita ao 
tempo de prestação de serviço, mas deve-se levar em conta também o tipo de trabalho 
realizado pelo empregado e as necessidades da empresa. Desta forma, é considerado 
empregado, por exemplo, o professor que ensina duas vezes por semana em determinada 
escola, ou até o músico contratado para tocar nos finais de semana em determinado clube. 
Todo trabalho que não faz parte dos objetivos empresariais é, para o direito do trabalho, 
eventual, como por exemplo a pintura de um muro de uma fábrica de sucos. 


B.1. PESSOA FÍSICA — Homem ou Mulher considerados como sujeitos de direitos e obriga- 
ções, sendo o mais comum dos empregadores “pessoa física” o profissional liberal. 


.PESSOA JURÍDICA - um indivíduo ou grupo de indivíduos (firma individual, empresa, 
estado, etc.). Corresponde a uma pessoa real, criada pelo mundo jurídico, com a função de 
exercer direitos e deveres (comprar, vender, negociar, contratar, etc) como se existisse 
independente dos seus sócios ou sócio individual. Vale lembrar que o empregador respon- 
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e) Introduzam, junto a Capes e CNPq, 
políticas de pesquisa voltadas para as 
temáticas: educação indígena, educação 
e relações étnico-raciais, do campo, 
pessoas privadas de liberdade (educação 
nas prisões) e em cumprimento de 
medidas sócioeducativas (VI, 10), 
educação de jovens e adultos, educação 
profissional (VI, 11), quilombola, ambiental, 
gênero e orientação sexual, pessoas com 
deficiência portadoras de transtornos 
globais do desenvolvimento, altas 
habilidades/superdotação (VI, 12), 
crianças, adolescentes e jovens em 
situação de risco e em conflito com a lei 
(VI, 13). 

f) Estimulem e garantam (VI, 14) a criação 
de linhas de pesquisa nos cursos de pós- 
graduação do Brasil que visem ao estudo 
da diversidade étnico-racial, ambiental, do 
campo, de gênero e orientação sexual e 
pessoas com deficiência (VI, 15). 

9) Construam uma política de material 
didático e paradidático na perspectiva da 
diversidade, mediante processo de 
avaliação da qualidade das obras e em 
consonância com os princípios do PNLD. 
h) Contribuam e garantam (VI, 16) para a 
inserção de adolescentes adultos (VI, 17) 
e jovens com deficiência no mundo do 
trabalho. 

i) Garantam a obrigatoriedade de apoio 
financeiro, por meio de vinculações ou 
subvinculações especificadas em lei (Vl, 
18), as políticas de diversidade, trabalho e 
inclusão social. 


278- Tais políticas deverão: 


279 | - Quanto às relações étnico-raciais: 
a) Garantir a criação de condições 
políticas, pedagógicas, em especial 
financeiras, para a efetivação do Plano 
Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira 
e Africana (Lei nº 10.639/2003), no âmbito 
dos diversos sistemas de ensino, 
orientando-os para garantir a 
implementação das respectivas diretrizes 
curriculares nacionais, desde a educação 
infantil até a educação superior. 

b) Garantir o cumprimento integral dos 
artigos da Resolução 01/2004 do CNE/CP 
e que sejam considerados os termos do 
Parecer CNE/CP 03/2004. 

c) Garantir que as instituições de ensino 
superior cumpram 0 Art. 1º,8 1º eo Art. 6º 
da Resolução 01/2004 do CNE/CP. 

d) Construir um lugar efetivo, no Plano de 
Desenvolvimento da Educação, para a 
educação das relações étnico-raciais, de 
acordo com a Lei n. 10.639/03. 

e) Implementar, dentro da política de 
formação e valorização dos/das 
profissionais da educação, a formação 
para gestores/as e profissionais de 
educação, de acordo com a Lein. 10.639/ 
03 e suas diretrizes curriculares. 

f) Ampliar a oferta, por parte das 
instituições de ensino superior públicas, 


de cursos de extensão, especialização, 
mestrado e doutorado sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e a história e 
cultura afro-brasileira e africana. 

9) Criar mecanismos que garantam acesso 
e permanência de populações de 
diferentes origens étnicas, considerando a 
composição étnico-racial da população, 
em todas as áreas e cursos da educação 
superior. 

h) Garantir as condições institucionais de 
financiamento, para sensibilização e 
comunicação, pesquisa, formação de 
equipes, em regime de colaboração para 
a efetivação da Lei. 

i) Implementar ações afirmativas como 
medidas de democratização do acesso e 
da permanência de negros/as e indígenas 
nas universidades e demais instituições de 
ensino superior públicas e verificar que 
existam condições para a continuidade de 
estudos em nível de pós-graduação aos/ 
as formandos/as que desejam avanço 
acadêmico. 

j) Introduzir, junto a Capes e CNPq, a 
educação das relações étnico-raciais e a 
história e cultura africana e afro-brasileira 
como uma subárea do conhecimento 
dentro da grande área das ciências sociais 
e humanas aplicadas. 

k) Desenvolver políticas e ações, 
especialmente na educação básica e 
superior, que contribuam para o 
enfrentamento do racismo institucional, 
possíveis de existir nas empresas, nas 
indústrias e no mercado de trabalho, 
esclarecendo sobre as leis que visam 
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combater o assédio moral, sexual e demais 
atos de preconceito e desrespeito à 
dignidade humana. 


279 |- Quanto às relações étnico-raciais: 
a) Garantir a criação de condições políticas, 
pedagógicas, em especial financeiras, 
para a efetivação do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana (Lei nº 
10.639/03) e nº.11.645/08 (VI, 19), no 
âmbito dos diversos sistemas de ensino, 
orientando-os para garantir a 
implementação das respectivas diretrizes 
curriculares nacionais, desde a educação 
infantil até a educação superior. 

b) Garantir o cumprimento integral dos 
artigos da Resolução 01/2004 do CNE/CP 
e que sejam considerados os termos do 
Parecer CNE/CP 03/2004. c) Garantir que 
as instituições de ensino superior cumpram 
o Art. 1º,8 1º e o Art. 6º da Resolução 01/ 
2004 do CNE/CP. 

c) Garantir que as instituições de ensino 
superior cumpram o Art. 1º,8 1º e o Art. 6º 
da Resolução 01/2004 do CNE/CP. 

d) Construir um lugar efetivo no Plano de 
Desenvolvimento da Educação, para a 
educação das relações étnico-raciais, de 
acordo com a Lei n. 10.639/03 e suas 
modificações posteriores, bem como da 
Resolução CNE N.01/2004, do Parecer 
CNE N. 03/2004 e do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para a Educação das Relações 
Etnico-raciais (VI, 20) e Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileiras (VI, 21). 

e) Implementar dentro da política de 
formação e valorização dos/das 
profissionais da educação a formação para 
de acordo com a Lei n. 10.639/03 e 
n.11.645/08 (VI, 22) e suas diretrizes 
curriculares. 

f) Ampliar a oferta, por parte das 
instituições de ensino superior públicas, de 
cursos de extensão, especialização, 
mestrado e doutorado sobre relações 
étnico-raciais, afro-brasileira, africana e 
indígena (VI, 23) no Brasil, e a história e 
cultura afro-brasileira e africana. 

9) Criar mecanismos que garantam acesso 
e permanência de populações de 
diferentes origens étnicas, considerando a 
composição étnico-racial da população, 
em todas as áreas e cursos da educação 
superior. 

h) Garantir as condições institucionais de 
financiamento, para sensibilização e 
comunicação, pesquisa, formação de 
equipes, em regime de colaboração para 
a efetivação da Lei. 

i) Implementar ações afirmativas como 
medidas de democratização do acesso e 
da permanência de negros/as e indígenas 
nas universidades e demais instituições de 
ensino superior públicas e verificar garantir 
(VI, 24) que existam condições para a 
continuidade de estudos em nível de pós- 
graduação aos/às formandos/as que 
desejam avanço acadêmico. 


j) Introduzir, junto a Capes e CNPq, a 
educação das relações étnico-raciais, afro- 
brasileira e indígena (VI, 25), e a história e 
cultura africana e afro-brasileira como uma 
subárea do conhecimento dentro da grande 
área das ciências sociais e humanas 
aplicadas. 

k) Desenvolver políticas e ações, 
especialmente na educação básica e 
superior, que contribuam para o 
enfrentamento do racismo institucional, 
possíveis de existir nas empresas, nas 
indústrias e no mercado de trabalho, 
esclarecendo sobre as leis que visam 
combater o assédio moral, sexual e demais 
atos de preconceito e desrespeito à 
dignidade humana. 


280 Il- Quanto à educação especial: 

a) Garantir as condições políticas, 
pedagógicas, e financeiras, para uma 
Política Nacional de Educação Especial 
Inclusiva, assegurando o acesso à escola 
aos/às alunos/as com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades — superdotação — na 
educação básica e na educação superior. 
b) Garantir a transformação dos sistemas 
educacionais em inclusivos e a afirmação 
da escola como espaço fundamental na 
valorização da diversidade e garantia de 
cidadania. 

c) Incluir crianças, adolescentes e jovens 
com necessidades educacionais especiais 
no ensino regular. 





d) Garantir a participação da família e da 
comunidade nas instituições educativas. 
e) Concretizar, dentro da política de 
valorização e formação dos/das profissionais 
da educação em nível nacional, a formação 
de docentes para o atendimento 
educacional especializado e dos/das demais 
profissionais da educação para a inclusão. 
f) Garantir e ampliar o atendimento 
educacional especializado, do nascimento 
aos três anos, por meio de serviços de 
intervenção precoce, que otimizem o 
processo de desenvolvimento e 
aprendizagem, em interface com os 
serviços de saúde e assistência social. 

9) Expandir e fortalecer o atendimento 
educacional especializado, que deve ser 
realizado no contraturno, disponibilizando 
acesso ao currículo e proporcionando 
independência para a realização de tarefas 
e a construção da autonomia. Esse serviço 
diferencia-se da atividade de sala de aula 
comum, não sendo substitutivo à 
escolarização. 

h) Implementar serviços de atendimento 
educacional especializado, através da 
organização e implementação de sala de 
recursos multifuncionais direcionados ao 
atendimento especializado dos/das alunos/ 
as com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades — 
superdotação — nas escolas públicas, com 
a atuação de profissionais qualificados/as. 
i) Efetivar as redes de apoio aos sistemas 
educacionais, por meio de parcerias com 
a saúde, ação social e cidadania, para 
atender as pessoas com deficiências, 
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transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades — superdotação. 
j) Ampliar a equipe multiprofissional para o 
atendimento em educação especial nas 
escolas públicas regulares. 
k) Garantir, quando necessário, a presença 
do/da professor/a auxiliar, do/da intérprete/ 
tradutor/a, do guia para as salas do ensino 
regular com alunos/as inclusos/as, de 
modo a viabilizar sua permanência no 
processo de escolarização. 
|) Assegurar, na formação continuada dos/ 
das trabalhadores/as da educação do 
ensino regular, conteúdos referentes à 
inclusão de pessoas com deficiência. 
m) Implementar e incluir os conteúdos 
programáticos de educação especial na 
formação docente, em curso de formação 
profissional. 
n) Definir diretrizes para as instituições de 
ensino superior, garantindo o processo de 
inclusão na formação de profissionais da 
educação. 
o) Distribuir livros, materiais didáticos, 
equipamentos e mobiliários adaptados 
para alunos com deficiência. 
p) Garantir financiamento para a aquisição 
de transporte escolar, a fim de atender os/ 
as alunos/as com necessidades 
educacionais especiais que apresentem 
limitações físicas e mobilidade reduzida. 
q) Incluir a Libras no currículo da educação 
básica e garantir políticas públicas para o 
ensino de Libras para os/as profissionais 
servidores/as. 
r) Fortalecer parcerias com órgãos 
governamentais e não governamentais, 
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para promover | acessibilidades 
arquitetônicas, serviços de saúde, 
assistência social, justiça e trabalho. 

s) Ofertar EJA diurno para alunos/as com 
necessidades especiais. 

t) Garantir, na educação superior, a 
transversalidade da educação especial, por 
meio de ações que promovam o acesso, a 
permanência e a participação dos/das 
alunos/as. 

u) Garantir, na educação básica e superior, 
recursos e serviços para a promoção da 
acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de informação, 
nos materiais didáticos e pedagógicos, que 
devem ser disponibilizados nos processos 
seletivos e no desenvolvimento de todas as 
atividades que envolvem o ensino, a 
pesquisa e a extensão. 


280 Il- Quanto à educação especial: 

a) Garantir as condições políticas, 
pedagógicas, e financeiras, para uma 
Política Nacional de Educação Especial 
Inclusiva, assegurando o acesso, a 
permanência (VI, 26) e o sucesso, (VI, 27) 
na escola dos/das alunos/as estudantes 
(VI, 28) com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades — 
superdotação - na educação básica e na 
educação superior. 

b) Garantir a transformação dos sistemas 
educacionais em inclusivos e a afirmação 
da escola como espaço fundamental na 
valorização da diversidade e garantia de 
cidadania. 


d) Garantir a participação da família e da 
comunidade nas instituições educativas. 
e) Concretizar, dentro da política de 
valorização e formação dos/das 
profissionais da educação em nível 
nacional, a formação de docentes para o 
atendimento educacional especializado e 
dos/das demais profissionais da educação 
para a inclusão. 

f) Garantir e ampliar o atendimento 
educacional especializado, do nascimento 
aos três anos, por meio de serviços de 
intervenção precoce, que otimizem o 
processo de desenvolvimento e 
aprendizagem, em interface com os 
serviços de saúde e assistência social. 

9) Expandir e fortalecer o atendimento 
educacional especializado, que deve ser 
realizado no contraturno, disponibilizando 
acesso ao currículo e proporcionando 
independência para a realização de tarefas 
e a construção da autonomia. Esse serviço 
diferencia-se da atividade de sala de aula 
comum, não sendo substitutivo à 
escolarização. 

h) Implementar serviços de atendimento 
educacional especializado, através da 
organização e implementação de sala de 
recursos multifuncionais direcionados ao 
atendimento especializado dos/das alunos/ 
as com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades - 
superdotação - nas escolas públicas, com 
a atuação de profissionais qualificados/as. 
i) Efetivar as redes de apoio aos sistemas 
educacionais, por meio de parcerias com 
a saúde, ação social e cidadania, para 





atender as pessoas com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades — superdotação. 

j) Garantir e ampliar a existência de (Vl, 29) 
equipe multiprofissional composta de 
psicólogos/as, fonoaudiólogos/as, 
assistentes sociais e pedagogos/as (VI, 30) 
para o atendimento em educação especial 
nas escolas públicas, privadas (VI, 31) e 
regulares. 

k) Garantir, quando necessário, a presença 
do/a professor/a auxiliar, do/a intérprete/ 
tradutor/a, do guia para as salas do ensino 
regular com alunos/as estudantes (VI, 32) 
inclusos/as, de modo a viabilizar sua 
permanência no processo de 
escolarização. 

ka) Garantir, quando necessário (VI, 33), a 
presença do/a professor/a auxiliar, do/da 
intérprete/tradutor/a, do guia-intérprete, 
professor de Libras (VI, 34) para salas do 
ensino regular com alunos/as inclusos/as, 
de modo a viabilizar sua permanência no 
processo de escolarização. 

|) Assegurar, na formação continuada dos/ 
das trabalhadores/as da educação do 
ensino regular, conteúdos referentes à 
inclusão de pessoas com deficiência. 

m) Implementar e incluir os conteúdos 
programáticos de educação especial na 
formação docente, em curso de formação 
profissional. 

n) Definir diretrizes para as instituições de 
ensino superior, garantindo o processo de 
inclusão na formação de profissionais da 
educação. 
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o) Distribuir (VI, 35) Garantir (VI, 36) a 
distribuição de (VI, 37) livros, materiais 
didáticos, equipamentos e mobiliários 
adaptados para alunos/as alunos/as (VI, 
38) estudantes (VI, 39) com deficiência. 
p) Garantir financiamento para a 
aquisição de transporte escolar adaptado 
(VI, 40), a fim de atender os/as alunos/as 
com necessidades educacionais 
especiais com deficiência (Vl, 41) que 
apresentem limitações físicas e 
mobilidade reduzida. 
q) Incluir Braille (Vl, 42), a Libras no 
currículo da educação básica e garantir 
políticas públicas para o ensino de Libras 
para os/as profissionais servidores/as. 
r) Fortalecer parcerias com órgãos 
governamentais e não governamentais, 
para promover acessibilidades 
arquitetônicas, serviços de saúde, 
assistência social, justiça e trabalho. 
s) Ofertar EJA diurno para alunos/as com 
necessidades especiais educativas 
especiais e/ou deficiência, 
multideficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/ 
superdotação, surdos, independente do 
número de alunos/as em instituições 
públicas e privadas. E oficinas de 
preparação para o trabalho. E outros 
promovendo a formação para a inserção 
ao mundo do trabalho (VI, 43). 
t) Garantir, na educação superior, a 


transversalidade da educação especial, 
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por meio de ações que promovam o 
acesso, a permanência e a participação 
dos/das alunos/as. 

u) Garantir, na educação básica e superior, 
recursos e serviços para a promoção da 
acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de 
informação, nos materiais didáticos e 
pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e 
no desenvolvimento de todas as atividades 
que envolvem o ensino, a pesquisa e a 
extensão. 


281 III- Quanto à educação do campo: 

a) Superar as discrepâncias e 
desigualdades educacionais entre o 
urbano e o campo, mediante políticas 
educacionais de caráter afirmativo, a fim 
de corrigir desigualdades históricas 
impostas a esse segmento. 

b) Consolidar uma Política Nacional para a 
Educação do Campo, a partir do 
documento Referências para uma Política 
Nacional da Educação do Campo (Mec/ 
Secad) e em diálogo com os movimentos 
sociais do campo. 

c) Garantir a oferta da educação do campo 
no País, levando em consideração a 
diversidade e as desigualdades regionais. 
d) Ampliar o acesso à escola do campo de 
crianças, adolescentes, jovens, adultos e 
idosos/as residentes nas zonas rurais, em 
todos os níveis da educação básica e na 
educação superior. 

e) Criar e manter as escolas do campo de 
acordo com os padrões básicos de 
infraestrutura, que contemplem: transporte 


escolar intercampo, equipamentos 
tecnológicos de informação, comunicação 
e agrícolas, material didático, acervo 


bibliográfico, quadra esportiva, 
laboratórios, salas de aula adequadas e 
equipadas. 


f) Implantar e efetivar políticas públicas de 
educação do campo que respeitem e 
valorizem o meio ambiente, contemplando 
currículos específicos para os diversos 
níveis e modalidades, priorizando escolas 
de tempo integral. 

9) Viabilizar as modalidades, como 
educação de jovens e adultos (EJA), para 
o homem e a mulher do campo, nas 
localidades onde vivem e trabalham, 
respeitando suas especificidades quanto 
aos horários e calendário escolar. 

h) Avaliar, monitorar e ampliar a oferta do 
Projovem Campo. 

|) Garantir o cumprimento da legislação para 
a educação no campo (art 28, da LDB: 
calendário, metodologia, conteúdo, avaliação), 
voltada às práticas agroecológicas, à 
iniciação à pesquisa científica e atividades 
desportivas e socioculturais. 

j) Estimular a criação de estruturas formais 
específicas para a educação do campo nos 
órgãos setoriais das secretarias estaduais 
e municipais e conselhos de educação 
(municipais e estaduais), a fim de debater, 
acompanhar e implementar as diretrizes de 
educação do campo, com a participação 
efetiva das organizações sociais das 
populações do campo. 





k) Criar política de incentivo para os/as 
professores/as que atuam no campo, para 
evitar a rotatividade e, com isso, garantir 
um processo educativo sem interrupções 
e de qualidade. 

|) Estimular a interface da educação 
especial na educação do campo, a fim de 
assegurar que Os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos 
pedagógicos construídos com base nas 
diferenças socioculturais desse segmento. 
m) Incluir, nos processos de gestão e na 
composição dos conselhos de educação, 
no âmbito municipal, estadual e federal, a 
participação de representantes indicados/ 
as por movimentos sociais do campo, que 
comprovem acúmulo de experiências 
relativas à educação do campo. 


281 III- Quanto à educação do campo: 

a) Superar as discrepâncias e 
desigualdades educacionais entre o 
urbano e o campo, mediante políticas 
educacionais de caráter afirmativo, a fim 
de corrigir desigualdades históricas 
impostas a esse segmento. 

b) Consolidar uma Política Nacional para a 
Educação do Campo, a partir do 
documento Referências para uma Política 
Nacional da Educação do Campo (Mec/ 
Secad) e em diálogo com os movimentos 
sociais do campo. 

c) Garantir a oferta da educação do campo 
no País, levando em consideração a 
diversidade e as desigualdades regionais. 
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d) Garantir e (VI, 44) ampliar acesso e 
permanência (VI, 45) de pessoas com 
deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/ 
superdotação, entre outras (VI, 46), 
residentes nas zonas rurais, em todos os 
níveis da educação básica e na educação 
superior. 
e) Criar e manter as escolas do campo de 
acordo com os padrões básicos de 
infraestrutura, que contemplem transporte 
escolar intercampo, equipamentos 
tecnológicos de informação, comunicação 
e agrícolas, material didático, acervo 
bibliográfico, quadra esportiva, 
laboratórios, salas de aula adequadas e 
equipadas. 
f) Implantar e efetivar políticas públicas de 
educação do campo que respeitem e 
valorizem o meio ambiente, contemplando 
currículos específicos para os diversos 
níveis e modalidades, priorizando escolas 
de tempo integral. 
9) Viabilizar as modalidades, como 
educação de jovens e adultos (EJA), para 
o homem e a mulher do campo, nas 
localidades onde vivem e trabalham, 
respeitando suas especificidades quanto 
aos horários e calendário escolar. 
h) Avaliar, monitorar e ampliar a oferta do 
Projovem Campo. 
i) Garantir o cumprimento da legislação para 
a educação no campo (art. 28, da LDB: 
calendário, metodologia, conteúdo, avaliação), 
voltada às práticas agroecológicas, à 
iniciação à pesquisa científica e atividades 
desportivas e socioculturais. 
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j) Estimular a criação de estruturas formais 
específicas para a educação do campo nos 
órgãos setoriais das secretarias estaduais, 
distrital e municipais e conselhos de 
educação (municipais, distrital e estaduais), 
a fim de debater, acompanhar e 
implementar as diretrizes de educação do 
campo, com a participação efetiva das 
organizações sociais das populações do 
campo. 

k) Criar política de incentivo para os/as 
professores/as que atuam no campo, para 
evitar a rotatividade e, com isso, garantir 
um processo educativo sem interrupções 
e de qualidade. 

|) Estimular a interface da educação 
especial na educação do campo, a fim de 
assegurar que Os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos 
pedagógicos construídos com base nas 
diferenças socioculturais desse segmento. 
m) Incluir, nos processos de gestão e na 
composição dos conselhos de educação, 
no âmbito municipal, distrital, estadual e 
federal, a participação de representantes 
indicados/as por movimentos sociais do 
campo, que comprovem acúmulo de 
experiências relativas à educação do 
campo. 


282 IV - Quanto a educação indígena: 

a) Estimular a criação de mais cursos de 
licenciatura indígenas dentro da própria 
estrutura das IES e não somente como 
programas específicos do MEC, para 
garantir a ampliação da oferta de educação 


básica intercultural nas escolas indígenas, 
principalmente nos anos finaisdo ensino 
fundamental e no ensino médio. 

b) Superar as discrepâncias e 
desigualdades educacionais para garantir 
a ampliação da oferta de educação básica 
intercultural nas escolas indígenas, 
principalmente nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio, mediante 
políticas educacionais de caráter 
afirmativo, a fim de corrigir desigualdades 
históricas impostas a esse segmento. 

c) Garantir a implementação da Lei n. 
11.645/08 no que concerne ao estudo dos 
diferentes povos indígenas nas escolas de 
educação básica públicas e privadas. 

d) Garantir a utilização da(s) língua(s) 
indígena(s), como língua(s) de construção 
e transmissão de conhecimentos e não 
somente como mecanismo de tradução, 
nas escolas indígenas que assim o 
desejarem, sem a exclusão do ensino da 
língua portuguesa, possibilitando 
estratégias de manutenção, fortalecimento 
e ampliação do uso dessas línguas. 

e) Promover formação (inicial e continuada) 
e habilitação de professores indígenas (em 
licenciatura intercultural) e demais 
profissionais das escolas indígenas, 
propiciando a elaboração e 
desenvolvimento de propostas 
pedagógicas e materiais didático- 
pedagógicos coerentes com as realidades 
e projetos de autosustentabilidade dos 
povos indígenas. 

f) Instituir e regulamentar nos sistemas 
estaduais de ensino a profissionalização e 





o reconhecimento público do magistério 
indígena, com carreira específica, com 
concurso de provas e títulos adequados às 
particularidades linguísticas e culturais, 
para professores indígenas e demais 
profissionais das escolas indígenas. 

9) Garantir a participação dos povos 
indígenas em todos os momentos de 
decisão, acompanhamento e avaliação 
relacionados à educação, com 
representação na composição dos 
conselhos de educação, em nível federal, 
estadual e municipal. 

h) Proporcionar a autonomia pedagógica 
da escola em relação à elaboração e 
desenvolvimento do projeto pedagógico e 
do calendário específico de cada povo 
indígena. 

|) Garantir que a formulação e a execução 
da política linguística sejam realizadas com 
a participação de caciques, lideranças, 
professores e comunidades indígenas, 
para que, junto com o gestor público, 
possam elaborar proposta que responda 
as necessidades, interesses e projetos de 
cada terra indígena. 

j) Ampliar o programa específico para 
elaboração de material didático e 
paradidático em língua materna indígena, 
sob responsabilidade das secretarias 
estaduais de educação, em parceria com 
outros órgãos governamentais e da 
sociedade civil que desempenhem 
atividades junto às comunidades indígenas. 
k) Estimular a interface da educação 
especial na educação indígena, 
assegurando que os recursos, serviços e 
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atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos 
pedagógicos, construídos com base nas 
diferenças socioculturais desses grupos. 
|) Implementar os Territórios 
Etnoeducacionais como modelo de gestão 
democrática, compartilhada e pactuada 
entre os sistemas de ensino e demais 
instituições formadoras, tendo como 
referência a territorialidade dos povos 
indígenas e diagnósticos sobre seus 
interesses e necessidades educacionais. 


282 IV- Quanto à educação indígena: 

a) Estimular Garantir (VI, 47) a criação de 
mais cursos de licenciatura indígenas 
dentro da própria estrutura das IES e não 
somente como programas específicos do 
MEC, para garantir a ampliação da oferta 
de educação básica intercultural nas 
escolas indígenas, principalmente nos anos 
finais do ensino fundamental e no ensino 
médio. 

b) Superar as discrepâncias e 
desigualdades educacionais para garantir 
a ampliação da oferta de educação básica 
intercultural nas escolas indígenas, 
principalmente nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio, mediante 
políticas educacionais de caráter 
afirmativo, a fim de corrigir desigualdades 
históricas impostas a esse segmento. 

c) Garantir a implementação da Lei n. 
11.645/08, no que concerne ao estudo dos 
diferentes povos indígenas nas escolas de 
educação básica, públicas e privadas. 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


de pelos créditos da relação de emprego com o seu patrimônio pessoal, de forma ilimitada, 
quando o patrimônio da pessoa jurídica não for suficiente para saldar os débitos trabalhstas. 


«CAPITAL - conjunto de bens do empregador. Ex: terra, dinheiro, gado, máquinas, etc. 


B.2. DIREÇÃO - ordenação do serviço. Deveria ser a coorrdenação das atividades confor- 
me diz a lei. O direito do empregador de dirigir e dar ordens aos seus empregados é limita- 
do pelas finalidades da relação de emprego, ou seja, não pode o empregador utilizar-se do 
seu poder de direção para obrigar o empregado a realizar tarefas pessoais, que não digam 
respeito à função do trabalhador. 


B.3. RECEBER SERVIÇOS -É a possibilidade do empregador receber a prestação do tra- 
balho que o empregado lhe entrega. Em contrapartida ao recebimento da energia pessoal 
do trabalhador, o empregado lhe deve o pagamento de salário. 


B.4. PAGAR SALÁRIO - O empregador retribui, paga ao trabalhador pelas suas ativida- 
des. (CLT art. 2º). O trabalho gratuito, ou seja, aquele que é realizado por caridade, auxílio, 
etc, não constitui uma relação de emprego e por isso mesmo não recebe a proteção do 
Direito do Trabalho. 


3.2. ESPÉCIES DE TRABALHADORES 


Como visto, para que o trabalhador seja considerado empregado é necessário que ele 
mantenha com o seu empregador uma relação com características essenciais (subordina- 
ção, pessoalidade, onerosidade e a não eventualidade). 


De acordo com a maneira em que se apresentem estes elementos em cada situação, a 
lei prevê algumas espécies de trabalhadores, com características especiais e consequen- 
temente aqueles trabalhadores que se enquadrarem em uma destas categorias poderá ter 
deveres e direitos também diferenciados. 


Quando as diferenças estão no terreno da temporalidade e da subordinação, os traba- 
lhadores podem ser: Autônomos, eventuais, avulsos ou temporários. 


A - TRABALHADOR AUTÔNOMO: distingue-se do empregado porque exerce a atividade 
profissional remunerada por conta própria, com habitualidade, enquanto o empregado su- 
bordina-se ao empregador. O autônomo é independente no ajuste e na execução do traba- 
lho. É aquele trabalhador que ao invés de colocar a sua energia física a disposição de outra 
pessoa apenas utiliza os seus conhecimentos para a realização de tarefas que lhe forem 
atribuídas ou confiadas. 


ATENÇÃO: O TRABALHADOR AUTÔNOMO NÃO ESTÁ SUBORDINADO A NINGUÉM, 
FALTANDO O ELEMENTO DA SUBORDINAÇÃO QUE CARACTERIZA A RELAÇÃO DE 
EMPREGO! 


Exemplos: Feirantes, Representante comercial, Engenheiro, advogado etc. 


B - TRABALHADOR EVENTUAL: O trabalhador eventual é aquele que presta a sua ativi- 
dade para alguém, mas os serviços do trabalhador não correspondem às necessidades 
normais da atividade econômica da empresa. Para se caracterizar um trabalho eventual é 
necessário que a descontinuidade do serviço prestado corresponda a uma normal 
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d) Garantir a utilização da(s) língua(s) 
indígena(s) como língua(s) de construção 
e transmissão de conhecimentos e não 
somente como mecanismo de tradução, 
nas escolas indígenas que assim o 
desejarem, sem a exclusão do ensino da 
língua portuguesa, possibilitando 
estratégias de manutenção, fortalecimento 
e ampliação do uso dessas línguas. 

e) Promover formação (inicial e continuada) 
e habilitação de professores/as indígenas 
(em licenciatura intercultural) e demais 
profissionais das escolas indígenas, 
propiciando a elaboração e 
desenvolvimento de propostas 
pedagógicas e materiais didático- 
pedagógicos coerentes com as realidades 
e projetos de autossustentabilidade dos 
povos indígenas. 

f) Instituir e regulamentar, nos sistemas 
estaduais de ensino, a profissionalização 
e o reconhecimento público do magistério 
indígena, com carreira específica, com 
concurso de provas e títulos adequados às 
particularidades linguísticas e culturais, 
para professores/as indígenas e demais 
profissionais das escolas indígenas. 

9) Garantir a participação dos povos 
indígenas em todos os momentos de 
decisão, acompanhamento e avaliação 
relacionados à educação, com 
representação na composição dos 
conselhos de educação, em nível federal, 
estadual e municipal. 

h) Proporcionar a autonomia pedagógica 
da escola em relação à elaboração e 
desenvolvimento do projeto pedagógico e 


do calendário específico de cada povo 
indígena. 

i) Garantir que a formulação e a execução 
da política linguística sejam realizadas com 
a participação de caciques, lideranças, 
professores/as e comunidades indígenas, 
para que, junto com o/a gestor/a público, 
possam elaborar proposta que responda 
as necessidades, interesses e projetos de 
cada terra indígena. 

j) Ampliar o programa específico para 
elaboração de material didático e 
paradidático em língua materna indígena, 
sob responsabilidade das secretarias 
estaduais de educação, em parceria com 
outros órgãos governamentais e da 
sociedade civil que desempenhem 
atividades junto às comunidades indígenas. 
k) Estimular a interface da educação 
especial na educação indígena, 
assegurando que os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos 
pedagógicos, construídos com base nas 
diferenças socioculturais desses grupos. 

|) Implementar os Territórios 
Etnoeducacionais como modelo de gestão 
democrática, compartilhada e pactuada 
entre os sistemas de ensino e demais 
instituições formadoras, tendo como 
referência a territorialidade dos povos 
indígenas e diagnósticos sobre seus 
interesses e necessidades educacionais. 


283 V- Quanto à educação ambiental: 
a) Possibilitar, por meio de recursos 
públicos, a implementação e 
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acompanhamento da Lei da Política 
Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 
9.795/99). 

b) Introduzir a discussão sobre educação 
ambiental na política de valorização e 
formação dos/das profissionais da educação. 
c) Garantir programas de educação 
ambiental nas instituições de educação 
básica e superior. 

d) Estimular a participação da comunidade 
escolar nos projetos pedagógicos e nos 
planos de desenvolvimento institucionais, 
contemplando as diretrizes da educação 
ambiental. 

e) Garantir a oferta do ensino médio, 
articulado ou integrado à formação técnica 
profissional nas áreas agroflorestal, 
ecológica, de sociedade sustentável, para 
elaboração e gestão de projetos de 
fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas. 

f) Assegurar a inserção de conteúdos e 
saberes da educação ambiental nos 
cursos de licenciatura e bacharelado 
das instituições de ensino superior, 
como atividade curricular obrigatória. 
9) Promover, nos estabelecimentos 
públicos e privados de educação básica, 
uma educação ambiental de caráter 
crítico e emancipatório, que tenha por 
função esclarecer a comunidade sobre 
os impactos provocados pelo uso de 
agrotóxicos, de 
geneticamente modificados e a 
presença do latifúndio no campo 
brasileiro. 


organismos 
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h) Articular as ações, projetos e 
programas de educação ambiental nas 
esferas federal, estadual e municipal, em 
sintonia com as diretrizes do programa 
nacional de educação ambiental 
(Pronea) e a política nacional de 
educação ambiental (Pnea), de acordo 
com a Lei Nacional de Educação 
Ambiental. 
i) Inserir uma concepção de 
desenvolvimento sustentável, articulado 
com a política e a orientação nacionais 
que vêm sendo apontadas pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e suas diretrizes e, no caso 
específico dos povos do campo, pela 
Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (Decreto 6.040/07). 
j) Assegurar a compra direta da merenda 
das escolas públicas com o/a agricultor/ 
a familiar e as organizações familiares, 
produtoras de alimentos orgânicos e 
agroecológicos, utilizando recursos 
federais, estaduais e municipais, como 
uma ação de implementação da 
educação ambiental. 


283 V- Quanto à educação ambiental: 
a) Possibilitar, por meio de recursos 
públicos, a implementação e 
acompanhamento da Lei da Política 
Nacional de Educação Ambiental (Lei 
nº 9.795/99). 

b) Introduzir a discussão sobre educação 
ambiental na política de valorização e 
formação dos/das profissionais da 
educação. 
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c) Garantir programas de educação 
ambiental nas instituições de educação 
básica e superior. 

d) Estimular a participação da 
comunidade escolar nos projetos 
pedagógicos e nos planos de 
desenvolvimento institucionais, 
contemplando as diretrizes da 
educação ambiental. 

e) Garantir a oferta do ensino médio, 
articulado ou integrado à formação 
técnica profissional nas áreas 
agroflorestal, ecológica, de sociedade 
sustentável, para elaboração e gestão 
de projetos de fortalecimento 
comunitário nas reservas extrativistas 
indígenas (VI, 48). 

e) Garantir a oferta do ensino médio, 
articulado ou integrado à formação técnica 
profissional nas áreas agroflorestal, 
ecológica, de sociedade sustentável, para 
elaboração e gestão de projetos de 
fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas e comunidades 
quilombolas (VI, 49). 

f) Assegurar a inserção de conteúdos e 
saberes da educação ambiental nos cursos 
de licenciatura e bacharelado das 
instituições de ensino superior, como 
atividade curricular obrigatória. 

g) Promover, nos estabelecimentos 
públicos e privados de educação básica, 
uma educação ambiental de caráter crítico 
e emancipatório, que tenha por função 
esclarecer a comunidade sobre os 
impactos provocados pelo uso de 
agrotóxicos, de organismos geneticamente 


modificados e a presença do latifúndio no 
campo brasileiro. 

h)Articular as ações, projetos e programas 
de educação ambiental nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal, em sintonia 
com as diretrizes do programa nacional de 
educação ambiental (Pronea) e a política 
nacional de educação ambiental (Pnea), de 
acordo com a Lei Nacional de Educação 
Ambiental. 

i) Inserir uma concepção de 
desenvolvimento sustentável, articulado 
com a política e a orientação nacionais que 
vêm sendo apontadas pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e suas diretrizes e, no caso 
específico dos povos do campo, pela 
Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (Decreto 6.040/07). 

j) Assegurar a compra direta da merenda 
das escolas públicas com o/a agricultor/a 
familiar e as organizações familiares, 
produtoras de alimentos orgânicos e 
agroecológicos, utilizando recursos 
federais, estaduais, distritais e municipais, 
como uma ação de implementação da 
educação ambiental. 


284 VI- Quanto ao gênero e diversidade 
sexual: 

a) Introduzir a discussão de gênero e 
diversidade sexual na política de 
valorização e formação dos profissionais 
da educação. 

b) Inserir, no PNLD, de maneira explícita, a 
orientação para análise de estereótipos de 
gênero e orientação sexual. 
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c) Desenvolver e ampliar programas de 
formação inicial e continuada em 
sexualidade e diversidade, visando superar 
preconceitos, discriminação, violência 
sexista e homofóbica no ambiente escolar, 
e assegurar que a escola seja um espaço 
pedagógico livre e seguro para todos, 
garantindo a inclusão e a qualidade de vida. 
d) Inserir os estudos de gênero e diversidade 
sexual no currículo das licenciaturas. 

e) Ampliar os editais voltados para a 
pesquisa de gênero, incluindo neles a 
discussão da diversidade sexual e 
dotando-os de mais financiamento. 


284 VI- Quanto ao gênero e diversidade 
sexual: 

a) Introduzir a discussão de gênero e 
diversidade sexual na política de 
valorização e formação dos/das 
profissionais da educação. 

b) Inserir, no PNLD, de maneira explícita, 
a orientação para análise de estereótipos 
de gênero e orientação sexual. 

c) Desenvolver e ampliar programas de 
formação inicial e continuada em 
sexualidade e diversidade, visando 
superar preconceitos, discriminação, 
violência sexista e homofóbica no 
ambiente escolar, e assegurar que a 
escola seja um espaço pedagógico livre 
e seguro para todos, garantindo a inclusão 
e a qualidade de vida, ampliar e 
democratizar o acesso à educação 
superior, especialmente de mulheres 
negras e indígenas (VI, 50). 
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PA 
d) Inserir os estudos de gênero e 
diversidade sexual no currículo das 
licenciaturas e incluir as temáticas 
relativas à orientação sexual e identidade 
de gênero nos currículos do ensino 
fundamental, médio e superior, e nas 
atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, nas licenciaturas e bacharelado, 
em todas as áreas do conhecimento (Vl, 
51). 
e) Ampliar os editais voltados para a 
pesquisa de gênero, incluindo neles a 
discussão da diversidade e orientação (VI, 
52) sexual e dotando-os de mais 
financiamento. 
f) Propor e garantir medidas que 
assegurem aos travestis e transexuais O 
direito de terem os seus nomes sociais 
acrescidos aos documentos oficiais 
(diário de classe) das instituições de 
ensino (VI, 53). 


285 VIl- Em relação a crianças, 
adolescentes e jovens em situação de 
risco: 

a) Garantir políticas públicas de inclusão 
e permanência, em escolas, de 
adolescentes que se encontram em regime 
de liberdade assistida e em situação de 
rua, assegurando o cumprimento dos 
princípios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), em respeito aos 
direitos do adolescente, como pessoa em 
um período peculiar de seu 
desenvolvimento. 

b) Inserir, nos currículos dos cursos de 
formação inicial e continuada de 
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professores/as da educação básica, a 
discussão dos direitos das crianças e 
adolescentes. 

c) Estimular nos cursos de pós-graduação 
a construção de linhas de pesquisa que 
estudem tal temática. 


286 VIII- Quanto à formação cidadã e 
profissional: 

a) Garantir a articulação entre formação 
cidadã e profissional, com enfoque no 
direito de acesso da adolescência e 
juventude ao ensino médio, tendo em vista 
a ampliação da etapa de escolarização 
obrigatória no Brasil, entendida como uma 
demanda da sociedade brasileira em um 
contexto social de transformações 
significativas e, ao mesmo tempo, de 
construção de direitos sociais e humanos. 
b) Consolidar a expansão de uma 
educação profissional de qualidade, que 
atenda as demandas produtivas e sociais, 
locais, regionais e nacional, em 
consonância com o desenvolvimento 
sustentável e com a inclusão social. 

c) Construir uma educação profissional que 
atenda, de modo qualificado, as demandas 
crescentes por formação de recursos 
humanos e difusão de conhecimentos 
científicos, e dê suporte aos arranjos 
produtivos locais e regionais, contribuindo 
para o desenvolvimento econômico-social. 
d) Garantir que os diferentes formatos 
institucionais e os diferentes cursos e 
programas na área tenham forte inserção 
na pesquisa e na extensão, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e 


tecnológicas e estendendo seus benefícios 
à comunidade. 

e) Consolidar a oferta do nível médio 
integrado ao profissional, bem como a 
oferta de cursos superiores de tecnologia, 
bacharelado e licenciatura. 


287 IX- Quanto à educação de jovens e 
adultos: 

a) Consolidar uma política de educação de 
jovens e adultos (EJA), concretizada na 
garantia de formação integral, da 
alfabetização e das demais etapas de 
escolarização, ao longo da vida, inclusive 
aqueles/as em situação de privação de 
liberdade. 

b) Construir uma política de EJA pautada 
pela inclusão e qualidade social e 
alicerçada em um processo de gestão e 
financiamento que lhe assegure isonomia 
de condições em relação às demais etapas 
e modalidades da educação básica, na 
implantação do sistema integrado de 
monitoramento e avaliação. 

c) Adotar a idade mínima de 18 anos para 
exames de EJA, garantindo que o 
atendimento de adolescentes de 15 a 17 
anos seja de responsabilidade e 
obrigatoriedade de oferta na rede regular 
de ensino, com adoção de práticas 
concernentes a essa faixa etária, bem 
como a possibilidade de aceleração 
de aprendizagem e a inclusão de 
profissionalização para esse grupo social. 
d) Estabelecer mecanismos para a oferta, 
acompanhamento e avaliação da EJA sob 
a forma de educação a distância, 





garantindo padrões de qualidade para esse 
atendimento. 

e) Consolidar, nas instituições de ensino, 
uma política de formação permanente, 
específica para o/a professor/a que atua 
nessa modalidade de ensino, maior 
alocação do percentual de recursos para 
Estados, DF e Municípios e que essa 
modalidade de ensino seja ministrada por 
professores/as licenciados/as. 

f) Inserir, na EJA, ações da educação 
especial, que possibilitem a ampliação de 
oportunidades de escolarização, a 
formação para a inserção no mundo do 
trabalho e a efetiva participação social. 

9) Desenvolver cursos e programas que 
favoreçam a integração da educação 
profissional à educação básica na 
modalidade de EJA, tendo em vista a 
formação inicial e continuada de 
trabalhadores/as e a educação profissional 
técnica de nível médio. 


Propostas novas: 


287 A- Assegurar políticas de transporte 
escolar para educandos de EJA em geral 
e, especificamente, para aqueles 
residentes no campo, incentivando e 
possibilitando o acesso às salas de aula 
no próprio campo/comunidade e, ainda, 
viabilizando acesso às salas de aula mais 
distantes (VI, 54). 


287 B- Fomentar assistência a educandos 
com dificuldades de aprendizagem 
detectadas por equipes especiais, após 
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avaliação de rendimento em período de 
escolarização, bem como a garantia de 
participação em programas de formação 
para o trabalho (VI, 55). 


287 C- Estimular o atendimento à EJA com 
equipes especializadas integradas por 
psicólogos/as, psicopedagogos/as, 
oftalmologistas e outros (VI, 56). 


287 D- Ampliar o apoio técnico às SEES/ 
SMES, movimentos sociais e populares 
que atuam com EJA, visando a melhoria 
da qualidade da educação oferecida a 
jovens e adultos (VI, 57). 


287 E- Definir a responsabilidade dos 
entes federativos quanto à implementação 
e fortalecimento do atendimento e da 
qualidade da educação de jovens e adultos 
(VI, 58). 


287 F- Reafirmar o direito ao acesso e 
permanência, em todos os níveis de ensino 
das redes públicas, de educandos jovens 
e adultos egressos de programas de 
alfabetização (VI, 59). 


287 G- Reafirmar o direito ao acesso e 
permanência de educandos com 
necessidades educativas especiais, com 
estrutura material, recursos didáticos, 
profissionais habilitados e segurança, para 
adequado atendimento as suas 
especificidades (VI, 60). 


287 H- Fomentar ações afirmativas de 
gênero e geração de trabalho e renda que 
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contribuam para a superação da 
desigualdade socioeconômica entre os 
educandos da EJA, considerando a 
diversidade cultural e social como bandeira 
de luta na promoção da igualdade e como 
subsídio na proposição de políticas 
públicas, face à história da sociedade de 
classes brasileira, hierárquica e autoritária 
(VI, 61). 


287 |- Estabelecer políticas públicas que 
atendam à necessidade educacional da 
diversidade dos sujeitos privados de 
liberdade e em conflito com a lei, 
fomentando a ampliação do atendimento 
educacional na modalidade EJA integrada 
à formação profissional, em presídios e nas 
unidades socioeducativas, nestas últimas 
para sujeitos com idade compatível à 
modalidade, contando para isso com a 
formação específica de educadores/as e 
professores/as (Vl, 62). 


287 J- Fomentar aos educandos de EJA, 
conforme explicitado nos desafios desse 
documento, condições de apoio ao acesso 
e à permanência na escola como 
alimentação adequada no período de 
escolarização; transporte público e escolar 
quando necessário; material específico; 
educadores professores habilitados; 
instalações apropriadas; projeto 
pedagógico adequado à diversidade de 
sujeitos, entre outras (VI, 63). 


287 K- Quanto à intersetorialidade (VI, 64). 


287 L-Aprofundar a relação com Conselhos 
Estaduais de Educação, Conselhos 
Municipais de Educação e Conselho de 
Educação Distrital de modo a interferir na 
elaboração de normatizações que 
atendam, de fato, as necessidades dos 
sujeitos da EJA (MI, 65). 


287 M- Promover ações afirmativas e 
intersetoriais de não violência, propiciando 
a cultura da paz (VI, 66). 


287 N- Implementar políticas públicas que 
promovam a integração da EJA com 
setores da saúde, do trabalho, meio 
ambiente, cultura e lazer, dentre outros, na 
perspectiva da formação integral dos 
cidadãos/cidadãs (VI, 67). 


287 O- Promover parcerias horizontais, 
intersetoriais e articuladas em programas 
de escolarização de jovens e adultos e 
trabalho, nas diferentes instâncias 
governamentais e da sociedade civil, 
ampliando o sistema de atendimento da 
EJA (VI, 68). 


287 P- Articular mais intensamente 
Ministério da Justiça, Secretarias de 
Segurança Pública ou de Administração 
Penitenciária e de Educação, em relação 
à Educação nas prisões (VI, 69). 


287 Q- Promover diálogo permanente entre 
os vários setores do MEC e entre as 
escolas da rede federal, garantindo 
integração e objetividade nas ações e 
projetos para a EJA (VI, 70). 
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287 R- Fomentar, em parceria com MJ, 
levantamento de demanda de 
escolarização na modalidade EJA entre 
internos penitenciários e demais 
trabalhadores e gestores penitenciários, 
reconhecendo-os como sujeitos da EJA em 
todas as unidades penitenciárias, 
garantindo compatível oferta pública de 
ensino durante a privação de liberdade e 
adequada formação continuada para 
educadores e professores envolvidos na 
especificidade (VI, 71). 


287 S- Quanto ao Controle Social (VI, 72). 


287 T- Aperfeiçoar mecanismos de 
regulação e controle social sobre as 
instituições de ensino superior (IES) quanto 
à formação de professores/as (Vl, 73). 


287 U- Quanto a Concepções de EJA 
(VI, 74). 


287 V- Promover o princípio do direito de 
aprender, ampliando conhecimentos ao 
longo da vida e não apenas escolarizando 


(VI, 75). 


287 W- Promover a educação inclusiva 
pautada nos direitos humanos e no 
reconhecimento da diversidade (VI, 76). 


287 X- Estimular a concepção de projetos 
que contemplem a Pedagogia da 
alternância, segundo a necessidade dos 
educandos (MI, 77). 
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287 Y- Promover educação não sexista que 
combata a homofobia e todas as formas 
de discriminação e preconceito (VI, 78). 


287 Z- Quanto à formação de educadores 
(VI, 79). 


287 AA- Incorporar ao planejamento e 
orçamento do MEC a formação e 
qualificação de educadores de EJA, 
contemplando as diversas áreas de 
conhecimento e a diversidade dos 
sujeitos, bem como as suas relações com 
o mundo do trabalho (VI, 80). 


287 BB- Fomentar a habilitação, nos 
níveis médio e superior, de educadores 
populares vinculados a movimentos de 
alfabetização do campo e da cidade. 
(VI, 81). 


287 CC- Prover ampliação de quadro 
docente nas IFES, que viabilize a formação 
Lato Sensu e Stricto Sensu de professores/ 
as do ensino médio e de graduação, 
vinculada à educação tecnológica (VI, 82). 


287 DD- Quanto a aspectos didático- 
pedagógicos: (VI, 83). 


287 EE- Construir para a EJA, 
intersetorialmente, matriz de referência 
curricular de formação integral (saúde, 
ambiente, cultura, comunicação, trabalho e 
segurança), com ampliação do conceito de 
sujeito de direito (VI, 84). 
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287 FF- Reafirmar a concepção de 
economia popular e solidária na 
organização de currículos de EJA, na 
perspectiva da formação humana e 
solidária, mais cooperativa e coletiva 
(VI, 85). 


287 GG- Estimular CONSED e UNDIME, 
conselhos nacional, estadual, municipal, 
distrital e os próprios Fóruns de EJA para 
que apresentem e divulguem nas entidades 
e sistemas a lei que regulamenta o ensino 
de história e cultura afrodescendente e 
indígena (VI, 86). 


287 HH- Reafirmar a necessidade de 
inclusão, no currículo, de temas que 
valorizem o respeito a fases da vida, 
compreendendo-as no âmbito de suas 
culturas específicas e buscando a 
superação de conflitos geracionais (VI, 87). 


287 Il- Estimular a inclusão, nos projetos 
político-pedagógicos de EJA, de princípios 
e valores para um futuro sustentável 
definidos em documentos, particularmente 
a carta da terra e o tratado de educação 
ambiental para sociedades sustentáveis e 
responsabilidade global, com ênfase nos 
novos desafios que as mudanças 
climáticas trazem para a espécie humana 
e para toda a teia da vida (VI, 88). 


287 JJ- Promover o debate entre SEB, 
SECAD e sistemas sobre idade dos/das 
educandos/as que chegam à EJA, 
considerando a necessidade de garantia 


da qualidade dos 


educativos. (VI, 89). 


processos 


287 KK- Estimular o debate nacional sobre 
as formas de organização curricular da EJA 
- presencial, semipresencial e à distância 
(VI, 90). 


287 LL- Fortalecer a discussão e a 
mobilização para a inserção do termo 
“ambiente virtual multimídia” como um dos 
espaços educativos previstos no art. 1º da 
LDBEN (MI, 91). 


287 MM- Assegurar recursos para 
publicação e divulgação da produção 
científica e cultural dos educadores e 
educandos de EJA. (VI, 92). 


287 NN- Formular políticas de livros e 
materiais didático-pedagógicos para o 
ensino fundamental e médio da EJA nas 
redes públicas de ensino, e suas 
respectivas parcerias, assegurando 
distribuição gratuita (VI, 93). 


287 OO- Produzir e apoiar técnica e 
financeiramente a elaboração e publicação 
de materiais pedagógicos de EJA 
respeitadas a diversidade dos sujeitos e 
suas especificidades. (VI, 94). 


287 PP- Realizar pesquisa nacional para 
avaliar a efetividade e o sentido dos 
exames em EJA, sejam eles de base 
estadual ou nacional, para estabelecer 
política adequada de certificação dos 
educandos (MI, 95). 
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287 QQ- Quanto ao documento-base 
nacional (VI, 96). 


287 RR- Criar estratégias conjuntas com 
outros órgãos de governo, a sociedade e 
os fóruns de EJA, para socialização do 
documento brasileiro formulado em 
preparação à VI CONFINTEA (MI, 97). 


287 SS- Garantir a publicação e a 
divulgação, a educadores e educandos, do 
documento brasileiro formulado em 
preparação à Vl CONFINTEA e demais 
documentos pertinentes à EJA (VI, 98). 


287 TT- Proposta a outros Ministérios 


(VI, 99). 


287 UU- Encaminhar, periodicamente, 
materiais pedagógicos, textos, 
publicações no âmbito da saúde, do meio 
ambiente, do trabalho e da comunicação 
em interface com a EJA, a instituições de 
ensino (VI, 100). 


287 VV- Ao Poder Legislativo: (VI, 101). 


287 WW- Rever a isonomia de direitos dos/ 
das alunos de EJA na lei do FUNDEB, 
revisando a restrição do valor-aluno 0,7 e 
a restrição de matrícula a 15% do total da 
matrícula do fundo (VI, 102). 


287 XX- Rever na legislação a idade de 
acesso aos cursos de EJA, tendo em vista 
evitar a migração de alunos da educação 
básica para essa modalidade (VI, 103). 
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287 YY- Rever a legislação no que diz 
respeito à equiparação de dias de aula a 
dias trabalhados para fins de remissão de 
pena, garantindo o direito à aprendizagem 
de internos/as penitenciários, recomendada 
a revisão aos sistemas de ensino 
estaduais e municipais (VI, 104). 


287 ZZ- Quanto a Políticas Públicas 
(VI, 105). 


287 AAA- Garantir participação social na 
gestão das políticas públicas de EJA 
(VI, 106). 


287 BBB- Fomentar a qualidade da 
educação de jovens e adultos por meio 
de políticas públicas de estado, no que 
concerne a aspectos estruturais e 
pedagógicos, possibilitando permanência 
e continuidade de estudos, formação 
inicial e continuada de educadores/as, 
favorecendo o exercício da cidadania 
(VI, 107). 


287 CCC-Formular políticas públicas que 
garantam a democratização do acesso a 
bens culturais, privilegiando aqueles 
produzidos pela comunidade local (VI, 108). 


287 DDD- Propor políticas de acesso e 
permanência a educandos de EJA no 
ensino fundamental e médio, assim 
como acesso à universidade pública e 
gratuita (VI, 109). 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


descontinuidade da atividade econômica da empresa. Em outras palavras, é o biscateiro 
que eventualmente faz reparos na rede elétrica de uma lanchonete, por exemplo. Haverá a 
necessidade dos seus serviços, mas a sua atividade não está diretamente ligada à ativida- 
de econômica do empresário e os seus serviços serão contratados esporadicamente. Falta- 
lhe o requisito da prestação permanente dos serviços ajustados. Nesta espécie não há a 
garantia do recolhimento das parcelas de FGTS e INSS. 

(CLT, art.15, parágrafo 2º) 


C - TRABALHADOR AVULSO: é o trabalhador que presta o serviço sem pertencer ao 
quadro da empresa.É aquele trabalhador que, sindicalizado ou não, tem garantido os seus 
direitos trabalhistas, que são executados pelo seu respectivo órgão de classe. São dentre 
outros citados na legislação específica, os estivadores, conferentes de cargas e descargas, 
vigia portuário etc. (Decreto nº 80.271/77, art. 11 e seus incisos). As cooperativas agrícolas 
possuem atualmente o papel de intermediadoras na contratação dessa espécie de traba- 
lhadores. 


Obs.: A Constituição Federal no art. 7º, XXXIV assegura igualdade de direitos entre o 
trabalhador com vínculo permanente e o trabalhador avulso. 


D - TRABALHADOR TEMPORÁRIO: É o empregado que disponibiliza a sua mão de obra 
em trabalhos que são apenas periodicamente necessários. É aquele que presta serviços ao 
empregador em substituição aos seus empregados, ou mesmo para atender uma necessi- 
dade transitória de mão-de-obra (como a contratação de um(a) professor (a) para substituir 
temporariamente outro profissional afastado ou a contratação de garçons para trabalharem 
apenas nos finai de semana). 


Obs.: É de grande interesse nos trabalhos rurais pois regula as atividades realizadas pelos 
“safristas”. 


3.3. CATEGORIAS DIFERENCIADAS: 


De acordo com o tipo de trabalho prestado, há ainda algumas outras categorias diferen- 
ciadas de trabalhadores, sendo elas: 


TRABALHADOR RURAL: É toda pessoa natural que, com ânimo de emprego, desen- 
volve atividades típicas do homem do campo, de natureza subordinada e assalariada. Vale 
lembrar que o trabalhador rural é aquele que presta serviços em propriedade rural em prol 
da atividade explorada no local, sendo assim considerados também o tratorista, o aponta- 
dor de obras trabalhadas, motorista do caminhão, etc. Tem este os mesmo direitos do traba- 
lhador urbano. Diferencia-se na questão da jornada noturna de trabalho e no tipo de ativida- 
de por ele realizada. 


TRABALHADOR DOMÉSTICO: é aquele que presta serviços de natureza contínua e de 
finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial desta. (Lei 5.859/72). 
Podem ser considerados empregados domésticos a cozinheira, o mordomo, o jardineiro, 
etc. Aquela trabalhador que apenas presta serviços de forma eventual em residências(como 
a faxineira ou a lavadeira, por exemplo) não devem ser considerados empregados domés- 
ticos, mas sim trabalhadores domésticos autônomos. 
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287 EEE- Fomentar a participação da 
sociedade na definição de políticas 
públicas para a EJA em todos os níveis de 
governo, de forma a contemplar reais 
necessidades dos alunos no que se refere 
a currículo, metodologia, avaliação, idade 
de ingresso, duração de cursos, criando 
possibilidades de práticas alternativas de 
ensino e aprendizagem (VI, 110). 


287 FFF- Formular política pública de 
estado para a educação de jovens e 
adultos que supere a fragmentação de 
ações em programas e projetos, tomando 
como eixo integrador o trabalho, a ciência, 
a cultura e o sujeito na sua integralidade, e 
responsabilizando os sistemas pela oferta 
de matrículas que integrem programas de 
alfabetização à continuidade de estudos 
dos alunos até a conclusão da educação 
básica (VI, 111). 


287 GGG- Construir políticas públicas de 
estado articuladas e de qualidade para 
jovens e adultos, reconhecendo a 
intersetorialidade nos avanços da Eja e 
priorizando questões como a relação entre 
a Eja e o trabalho, a saúde, o meio 
ambiente, a cultura e a comunicação, 
considerando as necessidades das 
diferentes faixas etárias (VI, 112). 


287 HHH- Considerar experiências 
acumuladas pelos movimentos sociais, 
organizações não governamentais e 
instituições do terceiro setor na construção 
de políticas de EJA (MI, 113). 


287 III- Expandir a oferta da educação 
profissional integrada à educação básica 
por meio de política pública, e não em forma 
de programa que caracterize situação 
temporária (VI, 114). 


287 JJJ- Garantir aos educandos 
condições de apoio à permanência na 
escola como alimentação adequada no 
período de escolarização; transporte 
público e escolar quando necessário; 
material específico para EJA; professores/ 
as habilitados/as; instalações apropriadas; 
projeto pedagógico adequado, entre outros 
aspectos. (VI, 115). 


287 KKK- Garantir condições de 
infraestrutura para o funcionamento da EJA 
como biblioteca, laboratório de informática, 
quadras esportivas, adequando os 
espaços para pessoas portadoras de 
necessidades especiais e recursos para 
a instalação de laboratórios, de modo a 
favorecer a comunicação e o diálogo 
entre diversos campos de conhecimento 
(VI, 116). 


287 LLL- Assegurar aos educandos jovens 
e adultos, o acesso irrestrito à infraestrutura 
existente na escola em todos os turnos, 
prioritariamente naquele em que estudam 
(VI, 117). 


287 MMM- Garantir merenda, acesso às 
escolas por meio de transporte escolar, 
energia elétrica/solar, construção e 
melhoria da infraestrutura dos espaços 
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pedagógicos a educandos e educadores, 
de modo a favorecer a qualidade de 
ensino-aprendizagem, especialmente para 
populações do campo (VI, 118). 


287 NNN- Implantar políticas públicas 
que garantam a democratização do 
acesso a bens culturais, privilegiando 
aqueles produzidos pela comunidade 
local (VI, 119). 


287 000- Assumir, como princípio, a 
dimensão do mundo do trabalho e da 
educação profissional na política de 
educação de jovens e adultos, na 
perspectiva de currículo integrado (VI, 120). 


287 PPP- Fortalecer os conselhos de 
controle social do FUNDEB (VI, 121). 


287 QQQ- Garantir imediatamente, nos 
orçamentos Federal, Estadual e municipal, 
recursos financeiros complementares ao 
FUNDESB, para a viabilização da oferta de 
continuidade da escolarização pós- 
alfabetização, possibilitando condições 
estruturais — contratação de professores/ 
as, material didático, adequação de 
espaços físicos, transporte e alimentação 
escolar indispensáveis à área, sem a 
qual não haverá efetividade das ações 
desenvolvidas pelo programa Brasil 
Alfabetizado (VI, 122). 


287 RRR- Defender e encaminhar proposta 
de equivalência dos percentuais da EJA no 
FUNDEB aos demais da educação básica, 
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ampliando recursos financeiros a ela 
destinados, melhorando o sistema 
distributivo, e promovendo condições de 
qualidade e ampliação de matrículas na 
EJA. (VI, 123). 


287 SSS Implementar políticas públicas 
que articulem educação e mundo do 
trabalho, assegurando a formação integral 
dos sujeitos da EJA, entendida como 
desenvolvimento pleno, requerido para a 
participação efetiva na sociedade (VI, 124). 


287 TTT- Oferecer atendimento educacional 
a sujeitos não alfabetizados/as oriundos/as 
de outros Estados, migrantes, inseridos nas 
indústrias sucroalcooleiras, considerando a 
diversidade de vida e trabalho que os/as 
afastou da escola (VI, 125). 


287 UUU- Ampliar o atendimento escolar 
em todas as unidades penitenciárias, 
reconhecendo também os trabalhadores e 
os gestores do sistema como sujeitos de 
Eja, e efetivando a garantia do direito à 
educação, além de maiores condições de 
reintegração social dos internos (VI, 126). 


287 NVVV- Assegurar a educação 
profissional integrada à educação básica 
de jovens e adultos nos presídios (VI, 127). 


287 WWW-Quanto à gestão pública: 
(VI, 128). 


287 XXX- Acompanhar as condições de 
oferta da EJA nas unidades escolares, no 
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sentido de garantir a qualidade social 
dessa (VI, 129). 


287 YYY- Criar condições de permanência 
de professores/as na modalidade, 
superando a realidade de complementação 
de carga-horária na EJA, a rotatividade de 
professores/as e o vínculo sem 
compromisso com a modalidade, 
assegurando condições dignas de trabalho 
e recursos didáticos adequados e 
suficientes; valorização profissional; 
critérios de admissão por concurso público; 
plano de cargos, carreiras e remuneração, 
garantindo os mesmos direitos e 
condições de igualdade com os/as 
demais professores/as da educação 
básica (VI, 130). 


287 ZZZ- Priorizar, no processo de lotação, 
professores/as com formação inicial e 
específica na modalidade EJA, e criar 
mecanismos que possibilitem ao/à 
docente ser lotado em uma só escola e na 
mesma modalidade (VI, 131). 


287 AAAA- Estabelecer, em curto prazo, 
políticas de formação inicial e continuada 
em nível de graduação e pós-graduação 
voltadas a profissionais que atuam na EJA, 
com o concurso das Universidades 
Estaduais e Federais, com hora de 
formação remunerada e equipes 
multidisciplinares nas escolas para atuar 
com educandos de EJA, admitindo-se o 
envolvimento de segmentos 
governamentais e não governamentais, por 
meio de parcerias (VI, 132). 


287 BBBB- Implementar sistema de 
documentação escolar com registro de 
situações de aprendizagem dos 
educandos, promovendo formas de 
atendimento da educação profissional 
inclusiva na modalidade EJA e 
reconhecendo competências profissionais 
como conteúdos e saberes portados por 
jovens e adultos, de modo a alterar a forma 
de produzir currículo na escola (VI, 133). 


287 CCCC- Assegurar a adequação física 
das escolas bem como material didático- 
pedagógico que atenda necessidades 
educacionais especiais em parceria com 
setores especializados (VI, 134). 


287 DDDD- Exercer controle social e 
intensa fiscalização sobre a propaganda e 
propostas de instituições não 
credenciadas de EJA que oferecem venda 
de serviços (cursos e exames supletivos) 
em tempos inaceitáveis para a conclusão 
de níveis de ensino e certificação de 
educandos, por seu caráter mercantil, 
incompatível com o direito humano e pelo 
desrespeito à cidadania, às quais cabe 
interpor ações de lesa (VI, 135). 


287 EEEE- Quanto a dados na EJA 
(VI, 136). 


287 FFFF- Efetuar o levantamento de 
dados que viabilizem políticas públicas de 
acesso e permanência a educandos 
egressos de programas de alfabetização 
na rede pública de ensino (VI, 137). 
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287 GGGG- Levantar dados relativos à 
demanda de educação profissional 
integrada à educação básica de jovens e 
adultos que configurem a oferta de política 
pública permanente, ultrapassando a 
condição de programa, de situação 
temporária (VI, 138). 


287 HHHH- Levantar dados relativos à 
demanda de EJA no campo, ampliando a 
oferta existente (VI, 139). 


287 III- Fomentar a construção coletiva de 
diagnósticos com a participação dos 
segmentos que ofertam EJA e fóruns de 
EJA em direção à construção de um 
sistema de diagnóstico permanente que 
apreenda o desempenho da Política 
Pública de EJA, de demais políticas 
intersetoriais que a ela se relacionam e das 
ações promovidas pela Sociedade Civil 
nesse campo (VI, 140). 


287 JJJJ- Acompanhar o número de 
educandos matriculados na EJA, 
declarados nos censos escolares 
(VI, 141). 


287 KKKK- Promover levantamentos nos 
programas de alfabetização conveniados 
que subsidiem e induzam os sistemas de 
ensino à oferta de matrículas visando à 
continuidade de estudos dos/das 
educandos até a conclusão da educação 
básica (VI, 142). 
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287 LLLL- Fomentar a produção de dados 
que viabilizem políticas públicas de acesso 
e permanência a educandos egressos de 
programas de alfabetização na rede 
pública de ensino (VI, 143). 


287 MMMM- Estimular instituições, 
empresas e organizações para que 
realizem, em seus quadros de pessoal, 
levantamento de pessoas não 
alfabetizadas ou com ensino fundamental 
e médio incompletos, e que encaminhem 
providências para a formação básica de 


todos os sujeitos identificados (VI, 144). 


287 NNNN- Realizar pesquisa nacional 
sobre todas as ações de EJA no Brasil - 
tendo o INEP como responsável, com 
chamamento em cadeia nacional de 
televisão e rádio, para que todas as 
entidades públicas e privadas que 
desenvolvem ações de EJA (de 
escolarização e de educação continuada, 
nos diversos campos do conhecimento — 
direitos humanos e sociais, gênero, 
educação ambiental, educação de 
trabalhadores, saúde etc.) acessem uma 
página formalmente construída para a 
coleta de dados, construída segundo opção 
metodológica que possibilite o cruzamento 
e o diálogo entre esses dados, para que 
se mapeie, em definitivo, a EJA, mantendo 
o cadastro de dados permanentemente 
atualizado, acompanhado e avaliado pelo 
poder público (VI, 145). 
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287 O0O00- Divulgar o montante de 
recursos recebidos para a EJA e sua 
aplicação, conforme a legislação vigente 
(VI, 146). 


287 PPPP- Apropriar na EJA 15% dos 
recursos de cada fundo estadual, 
obedecendo ao percentual estabelecido 
(VI, 147). 


287 QQQQ- Redirecionar imediatamente 
os recursos do MEC, que atualmente são 
orientados a sistemas e a setores 
empresariais, para as esferas públicas 
federal, distrital, estadual e municipal 
(VI, 148). 


287 RRRR- Assumir a responsabilidade de 
repassar recursos rigorosamente dentro 
dos prazos para os programas que oferta 
(VI, 149). 


287 SSSS- Acompanhar a efetiva 
aplicação dos recursos de seus programas 
destinados à EJA (VI, 150). 


287 TTTT- Realizar estudos e discussão 
envolvendo diversos atores sobre 
conhecimentos e saberes produzidos por 
jovens e adultos em variados contextos não 
formais ao longo da experiência de vida, a 
fim de que possam ser reconhecidos e 
validados nos sistemas públicos de ensino 
(VI, 151). 


287 UUUU- Organizar currículos 
adequados à especificidade dos/das 


educandos/as de EJA, que levem em conta 
a diversidade e realidades locais, 
rompendo com práticas de aligeiramento 
dos conhecimentos, superando a visão 
compensatória dessas práticas, com a 
redução do tempo e do direito à educação, 
e favorecendo sua permanência no 
processo e qualidade dessa educação 
(VI, 152). 


287 VVVV-Articular e associar, no currículo 
e na ação pedagógica com educandos/as 
da EJA, perspectivas emergentes do 
mundo do trabalho — economia solidária, 
cooperativismo, mercado sucroalcooleiro 
—, estimulando iniciativas de geração de 
renda, trabalho e desenvolvimento da 
economia solidária, como alternativa 
forjada no meio social, em contraposição 
ao capitalismo (VI, 153). 


287 WWWNW Favorecer a ampliação do 
conceito de saúde, contemplando no 
currículo a questão da segurança alimentar 
e articulando o saber popular ao científico, 
fomentando a leitura crítica do modo como 
o binômio saúde/doença tem sido veiculado 
na mídia, e proporcionando experiência 
permanente para a autoeducação (VI, 154). 


287 XXXX- Fortalecer relações solidárias 
familiares e/ou parentais, incentivando 
temas pertinentes na execução de projetos 
didáticos e na formação de professores/ 
as (VI, 155). 
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287 YYYY- Contemplar a história de 
assentamentos de trabalhadores rurais 
sem-terra no currículo de EJA (VI, 156). 


287 Z222- Implantar a política nacional de 
educação ambiental na EJA, por meio de 
comunidade de aprendizagem para a 
qualidade de vida, e com o apoio coletivos 
de educadores/comissão de meio 
ambiente e qualidade de vida na escola e 
coletivos jovens de meio ambiente, partindo 
de ações conjuntas do órgão gestor da EJA 
e o comitê gestor (MEC - MMA) da política 
nacional de educação ambiental (VI, 157). 


287 AAAAA- Reafirmar a necessidade de 
inclusão, no currículo, de temas que 
valorizem o respeito a fases da vida, 
compreendendo-as no âmbito de 
suas culturas específicas e buscando 
a superação de conflitos geracionais 
(VI 158). 


287 BBBBB- Realizar estudos 
socioeconômicos sobre os/as educandos 
da EJA, a fim de implementar currículos 
com metodologias adequadas, tempos 
flexíveis e qualidade de ensino capaz de 
promover melhorias na vida dos/das 
cidadãos/às educandos (VI, 159). 


287 CCCCC- Estabelecer critérios para 
normatização e fiscalização da oferta de 
EJA (MI, 160). 


287 DDDDD- Acompanhar e fiscalizar os 
números de educandos/as matriculados 
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na EJA, declarados nos censos escolares 
(VI, 161). 


287 EEEEE- Assumir a responsabilidade 
pelo monitoramento e avaliação de 
programas e projetos de EJA e de seus 
resultados, não só quantitativos, mas 
também qualitativos (VI, 162). 


287 FFFFF- Fiscalizar, com rigidez, a 
oferta de cursos aligeirados e a distribuição 
de certificados sem efetividade e qualidade 
na oferta de cursos de EJA (VI, 163). 


287 G6GGG- Levar em consideração, em 
suas normatizações, as especificidades da 
modalidade EJA previstas pela LDBEN, de 
modo a possibilitar currículos flexíveis e 
diferenciados, formas de avaliação 
adequadas à realidade dos/as educandos 
jovens e adultos, matrículas em qualquer 
tempo, alternativas de atendimento que 
complementem a exigência de frequência 
diária, face a tempos de trabalho que 
interferem na presença em sala de aula, 
assegurando condições para que o direito 
de todas as pessoas à educação seja 
exercido, não promovendo novas exclusões 
no sistema (VI, 164). 


287 HHHHH- Desenvolver discussão 
ampla e aprofundada para viabilizar a 
formação inicial em EJA, considerando 
particularidades da área, práticas 
pedagógicas desenvolvidas na atualidade, 
conhecimento e divulgação de pesquisas 
acadêmicas (VI, 165). 
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287 WIII- Fomentar, junto aos sistemas 
públicos de ensino, através de convênios, 
políticas públicas de formação de 
educadores de EJA alicerçadas em 
concepções filosóficas emancipatórias e 
com metodologias integrantes dos 
currículos das licenciaturas, considerando, 
dentre outros aspectos, a diversidade 
regional/local e cultural (VI, 166). 


287 JJJJJ- Produzir estudos aprofundados 
sobre necessidades e expectativas da EJA, 
com o intuito de subsidiar normatizações 
elaboradas pelos conselhos nacional, 
estadual e municipal de educação, que 
venham atender a especificidade dessa 
modalidade (VI, 167). 


287 KKKKK- Considerar a demanda social 
por formação específica para EJA, na 
definição dos editais de contratação de 
professores, para atuar nos cursos de 
licenciatura (VI, 168). 


287 LLLLL- Fomentar, nas instituições de 
ensino superior, a assunção do 
compromisso de realização de pesquisa 
nacional para conhecer a população 
carcerária, incluída a sua escolarização, 
nos termos das deliberações do encontro 
nacional de educação nas prisões (VI, 169). 


287 MMMMM- Estimular a presença de 
representantes do movimento do campo 
nos fóruns da EJA, fomentando a 


discussão da educação no/do campo nos 
fóruns (VI, 170). 


287 NNNNN- Contribuir para a mobilização 
e fortalecimento das comunidades locais, 
estimulando a criação de grupos de apoio, 
centros comunitários e afins (VI, 171). 


287 00000- Apoiar reivindicações da 
união nacional dos conselhos municipais 
de educação quanto à criação de sistemas 
municipais e fortalecimento da autonomia 
financeira dos conselhos municipais já 
existentes (VI, 172). 


287 PPPPP- Repensar os sistemas de 
avaliação tendo em vista a perspectiva de 
avaliação formativa, incorporando a 
dimensão de como cada sujeito se 
apropria dos conhecimentos para si, para 
sua comunidade e para a sociedade, dando 
relevância ao valor do conhecer e da 
competência de jovens e adultos para a 
reelaboração de novos conhecimentos 
(VI, 173). 


287 QQQAQA- Acompanhar condições de 
oferta da EJA nas unidades escolares, 
públicas e privadas, visando garantir a 
qualidade social da educação (VI, 174). 


287 RRRRR- Estimular o debate dentro do 
processo nacional de revisão da LDBEN, 
no tocante à idade e a tempos de acesso 
a EJA (VI, 175). 





288- Compete à CONAE, bem como às 
conferências que a precedem, discutir e 
indicar diretrizes e estratégias de ação 
para a configuração de um novo PNE. Ela 
constitui um espaço privilegiado de 
decisões coletivas como protagonista da 
estratégia de participação da sociedade 
brasileira no movimento de construção do 
novo Plano. A efetiva participação dos 
movimentos sociais e da sociedade civil, 
bem como da sociedade política, propicia 
as condições necessárias para que o novo 
PNE se consolide como política de Estado. 


289- Assim, considerando: 

a. a temática da Conferência Nacional de 
Educação «Construindo o Sistema 
Nacional Articulado de Educação - O 
Plano Nacional de Educação, Diretrizes e 
Estratégias de Ação», bem como seus 
eixos temáticos'*; 
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b. Os processos de avaliação e discussão 
do Plano Nacional de Educação (PNE), 
especialmente a avaliação do PNE 2001- 
2008: 

c.os movimentos de discussão e 
proposição de atividades, seminários e 
documentos com vistas à elaboração do 
novo PNE, destacando-se, nesse contexto: 
|) iniciativas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal de realização de 
audiências e seminários regionais !*; 

||) elaboração e aprovação de Documento 
pelo CNE?, intitulado Indicações para 
subsidiar a construção do Plano Nacional 
de Educação 2011 — 2020"; 

d. a necessidade de aprofundar os 
debates na CONAE de modo a contribuir 
com a construção do novo PNE; 

e. os limites significativos do atual PNE em 
relação à sua organicidade e à articulação 
entre sua concepção, diretrizes e metas, 


12 AConae conta com seis eixos temáticos : | - Papel do Estado na Garantia do Direito à Educação de Qualidade: Organização 
e Regulação da Educação Nacional; Il —- Qualidade da Educação, Gestão Democrática e Avaliação; Ill - Democratização do 
Acesso, Permanência e Sucesso Escolar; IV — Formação e Valorização dos/das Trabalhadores/as em Educação; V — 
Financiamento da Educação e Controle Social e VI — Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade e Igualdade. 


13 Avaliação em fase de consolidação final pela SEA/MEC. Esta avaliação, coordenada pela Universidade Federal de Goiás, 
contou com a participação de pesquisadores/as da UFG, UnB, UFPE e UFMG. 


14 A Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, com o apoio da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal, vem realizando audiências e seminários com vistas à mobilização em torno da elaboração do novo Plano 
Nacional de Educação para o decênio 2011-2020. 

15 O CNE, por meio da Portaria CNE/CP nº 10, de 6 de agosto de 2009, deu publicidade ao documento produzido pela Comissão 
Bicameral constituída pelas Portarias CNE/CP nº 7/2009 e nº 8/2009. Este documento foi aprovado, por unanimidade, na 
sessão plenária do dia 4 de agosto de 2009. 
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bem como os relativos ao potencial de 
materialização na gestão e no 
financiamento da educação nacional; 

f. anão efetivação de planos estaduais e 
municipais que dessem consecução às 
diretrizes e metas do PNE, durante a 
vigência do Plano (2001-2011); 

g. os vetos ao atual PNE (2001-2011); 

h. a utilização secundária do PNE como 
referência para o planejamento das ações, 
programas e políticas governamentais; 

ii. a ausência de regulamentação da 
cooperação, preconizada pela Constituição 
Federal de 1988, entre os entes federados; 
j. anecessidade de consolidação do regime 
de colaboração entre os sistemas de ensino; 
k. a adoção de políticas focalizadas no atual 
PNE, sobretudo no ensino fundamental, bem 
como a secundarização da diversidade das 
suas metas, em detrimento de uma visão 
ampla e articulada da educação nacional; 

| as mudanças legais e as dinâmicas das 
políticas, programas e ações educativas, 
nos últimos anos, que requerem a revisão 
e a atualização de um conjunto de metas. 


290-Na construção das diretrizes e 
estratégias de ação do novo PNE, a 
CONAE terá como balizamentos as 
seguintes concepções: 

a. o PNE deve ser expressão de uma política 
de Estado que garanta a continuidade da 
execução e da avaliação de suas metas, 
frente às alternâncias governamentais e 
relações federativas; 

b. o Plano deve ser entendido como uma 
das formas de materialização do regime 


de colaboração entre sistemas e de 
cooperação federativa; 

c. a construção do Plano deve ser 
resultado de ampla participação e 
deliberação coletiva da sociedade 
brasileira, por meio do envolvimento dos 
movimentos sociais e demais segmentos 
da sociedade civil e da sociedade política 
em diversos processos de mobilização e 
de discussãocomo audiências públicas, 
encontros e seminários, debates e 
deliberações das conferências de 
educação; 

d. a vigência do novo PNE deve ser 
decenal (2011 a 2020), bem como a dos 
demais planos dele consequentes; 

e. as conferências municipais, 
intermunicipais, estaduais, distrital e as 
nacionais de educação devem ser 
consolidadas como espaços de 
participação da sociedade na construção 
de novos marcos para as políticas 
educacionais e, neste sentido, devem ser 
compreendidas como locus constitutivos e 
constituintes do processo de discussão, 
elaboração e aprovação do PNE; 

f. onovo PNE deve avançar na correção de 
deficiências e lacunas do atual Plano como 
também contribuir para o aprimoramento e 
avanço das políticas educacionais em curso 
no País; 

g. onovo PNE deve contribuir para a maior 
organicidade das políticas e, 
consequentemente, para a superação da 
histórica visão fragmentada que tem 
marcado a organização e a gestão da 
educação nacional. 





291-Todos esses aspectos ratificam a 
necessidade de construção do Sistema 
Nacional de Educação, que se coloca como 
dinâmica fundamental a ser garantida, 
objetivando a efetivação de uma 
visão articulada da educação, regime 
de colaboração e cooperação, 
responsabilização e mobilização social. 


292-Tendo em vista a necessidade de 
efetivação e/ou consolidação de políticas 
educacionais direcionadas à garantia de 
padrões de qualidade social e de gestão 
democrática, destacam-se as seguintes 
diretrizes a serem amplamente debatidas 
e aperfeiçoadas pelas conferências, com 
vistas a um novo PNE como política de 
Estado: 

a. construção do Sistema Nacional de 
Educação que garanta uma política 
nacional comum, cabendo à União 
coordenar essa política, articulando os 
diferentes níveis e sistemas de ensino e 
exercendo função normativa, redistributiva 
e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais, sem prejuízo das 
competências próprias de cada ente 
federado. Esse sistema deverá contar com 
a efetiva participação da sociedade civil e 
da sociedade política na garantia do direito 
à educação; 

b. instituição, pela União, de um Sistema 
Nacional de Acompanhamento e Avaliação 
do PNE e estabelecimento, em até um ano, 
dos mecanismos necessários a sua 
implementação; sua competência é definir 
as diretrizes e bases do processo 
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avaliativo, proceder a avaliações 
periódicas da implementação do Plano e 
estabelecer diretrizes e orientações para 
que o Inep institua uma sistemática de 
coleta de informações e indicadores 
educacionais. Esse sistema deverá prever 
a participação de movimentos sociais e 
demais segmentos da sociedade civil e da 
sociedade política por meio de instâncias 
colegiadas, como o Fórum Nacional de 
Educação e o Conselho Nacional de 
Educação; 
c. instituição de Planos decenais 
consequentes pelos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, com base no PNE, bem 
como criação de estrutura articulada de 
acompanhamento e de avaliação desses 
planos; 
d. garantia, por meio do PNE, das 
condições para que as políticas 
educacionais, concebidas e implementadas 
de forma articulada entre os sistemas de 
ensino, promovam o/a: 
t direito do/a estudante à formação 
integral, por meio da garantia da 
universalização, da expansão e da 
democratização, com qualidade, da 
educação básica e superior; 
I- consolidação da pós-graduação e da 
pesquisa científica e tecnológica nas 
diversas regiões do País, de modo a 
eliminar a assimetria regional; 
II- estabelecimento de políticas de educação 
inclusiva visando à superação das 
desigualdades educacionais vigentes entre 
as diferentes regiões, contribuindo com o 
desenvolvimento econômico, social e cultural 
do País; 
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TESTE: Maria trabalha na casa de D. Vera ajudando-a no preparo de docinhos que esta 
vende na praça todos os dias. Poderá Maria ser considerada empregada doméstica? Por 


quê? 





Obs.:Vale ressaltar que as duas espécies (rural e doméstico) são consideradas emprega- 
dos para os efeitos da legislação trabalhista (CLT) e da Constituição Federal. 


ATENÇÃO! A Constituição Federal de 1988 proíbe a diferenciação entre os diversos 
tipos de trabalho( Art. 72, XXXI, CF). Desta forma, os trabalhos realizado por advoga- 
dos, médicos e professores não podem ser vistos como superiores as atividades dos 
trabalhadores rurais ou domésticos, por exemplo. São diferentes, mas não pode ha- 
ver nenhum tipo de discriminação. 


EMPREGADOS COM CARGO DE CHEFIA: 


Os empregados com cargo de chefia ou também chamados altos empregados são aqueles 
que estão mais próximos do empregador na hierarquia da empresa, podendo ser ás vezes 
confundido com o próprio empregador por possuir uma série de poderes, dentre eles o 
disciplinar. Alguns direitos trabalhistas não lhe são devidos, como por exemplo a remunera- 
ção mais elevada das horas extraordinárias. 


4. CONTRATO DE TRABALHO 


. Contrato — Contrato é um acordo entre duas ou mais pessoas e que pode gerar obriga- 
ções para ambas ou para uma delas. Diz-se que o contrato faz lei entre as partes, mas não 
obriga terceiros que não tenham participado do acordo. 


. Contrato individual de emprego — É o ajuste, verbal ou escrito, realizado entre o 
empregador e o empregado. Para que o contrato seja denominado “contrato individual de 
emprego” devem estar presentes os elementos que caracterizam a relação de emprego 
(subordinação, não eventualidade, pagamento de salário e pessoalidade). 





É importante lembrar que o contrato de trabalho deve ser um ajuste livre entre as partes, 
pois as pessoas gozam de liberdade de trabalho. Desta forma, não se pode considerar a 
existência de um contrato de trabalho nos tempos da escravidão, em que os negros não 
podiam optar por trabalhar ou não. 


Diz-se que o contrato de trabalho surgiu para limitar a liberdade de contratar no direito do 
trabalho, ou seja, para que situações arbitrárias do empregador fossem contidas. Mas será 
que isto realmente aconteceu? No sistema capitalista em que vivemos, onde o objetivo 
principal do empregador é ter lucro e o desemprego apavora os trabalhadores, será que o 
trabalhador, ao firmar um contrato de emprego, tem a liberdade de discutir com o emprega- 
dor as regras desta relação? Ou será que o trabalhador tem que apenas aceitar as regras 
impostas pelo patrão? 


CLASSIFICAÇÃO 


O contrato individual de trabalho pode ser classificado sob vários aspectos: 
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IV- reconhecimento e valorização da 
diversidade, com vistas à superação das 
desigualdades sociais, étnico-raciais, de 
gênero e de orientação sexual bem como 
atendimento aos/às deficientes; 

V- valorização da educação do campo, 
quilombola e escolar indígena a partir de 
uma visão que as articule ao 
desenvolvimento sustentável; 

Vl- efetivação de uma avaliação 
educacional emancipatória para a melhoria 
da qualidade dos processos educativos e 
formativos; 

VI definição de parâmetros e diretrizes 
para a formação e qualificação dos/das 
profissionais da educação; 

Milk gestão democrática, por meio do 
estabelecimento de mecanismos que 
garantam a participação de professores/ 
as, de estudantes, de pais, mães ou 
responsáveis, de funcionários/as bem 
como da comunidade local na discussão, 
na elaboração e na implementação de 
planos estaduais/distrital e municipais de 
educação, de planos institucionais e de 
projetos pedagógicos das unidades 
educacionais, assim como no exercício e 
na efetivação da autonomia das instituições 
de educação básica e superior. 

e. estabelecimento de metas e estratégias 
que garantam condições salariais e 
profissionais aos/as profissionais da 
educação, em sintonia com as Diretrizes 
Nacionais de Carreira e piso salarial nacional, 
estabelecidos em Lei; 

f. definição das diretrizes para a instituição 
de política nacional articulada de formação 


inicial e continuada de professores/as e 
demais profissionais da educação; 

g. indicação das bases epistemológicas 
que garantam a configuração de um 
currículo que contemple, ao mesmo tempo, 
uma base nacional demandada pelo 
sistema nacional de educação e as 
especificidades regionais e locais; 

h. consolidação das bases da política de 
financiamento, acompanhamento e controle 
social da educação, por meio da ampliação 
dos atuais percentuais do PIB para a 
educação, de modo que, ao final da 
década, sejam garantidos 10% do PIB; 

|. definição e efetivação, como parâmetro 
para o financiamento, de padrão de 
qualidade, com indicação, entre outros, do 
custo-aluno/a qualidade por níveis, etapas 
e modalidades de educação, em 
conformidade com as especificidades da 
formação; 

j. garantia de condições efetivas para o 
conjunto das políticas educacionais, a 
serem implementadas de forma articulada 
entre os sistemas de ensino e cujos 
fundamentos estejam alicerçados nos 
princípios da universalização, da qualidade 
social da educação e do direito à 
diversidade bem como da democratização 
de sua gestão; 

k. instituição de Responsabilidade 
Educacional, pautada pela garantia de 
educação democrática e de qualidade 
como direito social inalienável, por meio 
das prerrogativas constitucionais, da LDB 
e do PNE, visando assegurar as condições 
objetivas para a materialização do direito 
à educação. 





BLOCOII 
EMENDAS VINCULADAS AOS 
EIXOS TEMÁTICOS 


(Aprovadas em cinco ou mais Estados) 


28- Assim, uma legislação comum (LDB e 
PNE) e normas comuns (pareceres e 
resoluções do CNE), de certa forma, já 
existentes na atualidade, garantem a base 
e a possibilidade, também presente na 
Constituição Federal, de que “a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizem, em regime de colaboração, 
os seus sistemas de ensino” (art. 211), 
indicando normas específicas e 
complementares, que auxiliem no 
cumprimento da legislação nacional, por 
meio de seus conselhos específicos 
(estaduais, distrital e municipais). Um caso 
especial é o das universidades, para as 
quais a Constituição reserva autonomia 
didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial (art. 207). 
Cabe ao Estado garantir efetivamente o 
cumprimento desse dispositivo 
constitucional, sobretudo nas instituições 
por ele mantidas. 


28- Assim, uma legislação comum (LDB e 
PNE) e normas comuns (pareceres e 
resoluções do CNE), de certa forma, já 
existentes na atualidade, garantem a base 
e a possibilidade, também presente na 
Constituição Federal, de que “a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
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organizem, em regime de colaboração, os 
seus sistemas de ensino” (art. 211), 
indicando normas específicas e 
complementares, que auxiliem no 
cumprimento da legislação nacional, por 
meio de seus conselhos específicos 
(estaduais, distrital e municipais). Um caso 
especial é o das universidades, para as 
quais a Constituição reserva autonomia 
didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial (art. 207). 
Cabe ao Estado garantir efetivamente o 
cumprimento desse dispositivo 
constitucional, sobretudo nas instituições 
por ele mantidas, como também nas IES 
privadas, onde a autonomia é usufruída 
apenas pela mantenedora, não se 
aplicando na sua relação com a mantida 
(1,26). 


32- Diversas entidades sindicais e 
acadêmicas defendem a instituição de um 
Sistema Nacional de Educação, 
concebido como expressão institucional do 
esforço organizado, autônomo e 
permanente do Estado e da sociedade 
brasileira pela educação, tendo como 
finalidade precípua a garantia de um padrão 
unitário de qualidade nas instituições 
educacionais públicas e privadas em todo 


LETÁ 
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o País. Assim, são compreendidos os 
sistemas de educação federal, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal, bem como 
outras instituições, públicas ou privadas, 
que desenvolvam ações de natureza 
educacional, inclusive as instituições de 
pesquisa científica e tecnológica, as 
culturais, as de ensino militar, as que 
realizam experiências populares de 
educação, as que desenvolvem ações de 
formação técnico-profissional e as que 
oferecem cursos livres. 


32- Diversas entidades sindicais e 
acadêmicas defendem a instituição de um 
Sistema Nacional Articulado (|, 27) de 
Educação, concebido como expressão 
institucional do esforço organizado, 
autônomo e permanente do Estado e da 
sociedade brasileira pela educação, tendo 
como finalidade precípua a garantia de um 
padrão unitário de qualidade nas 
instituições educacionais públicas e 
privadas em todo o País. Assim, são 
compreendidos os sistemas de educação 
federal, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, bem como outras instituições, 
públicas ou privadas, que desenvolvam 
ações de natureza educacional, inclusive 
as instituições de pesquisa científica e 
tecnológica, as culturais, as de ensino 
militar, as que realizam experiências 
populares de educação, as que 
desenvolvem ações de formação técnico- 
profissional e as que oferecem cursos 
livres. 


33- A construção do Sistema Nacional 
de Educação e de seu consequente 
regime de colaboração entre os 
sistemas de ensino é uma luta histórica 
dos profissionais da educação e de toda 
a sociedade brasileira. Deve-se 
compreender, portanto, a necessidade de 
sua construção e implementação, por meio 
de uma legislação objetiva sobre as regras, 
em que os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
referenciada na unidade nacional, dentro 
da diversidade. Essa política deve 
fortalecer o relacionamento entre os órgãos 
normativos, permitindo equivalência nas 
diretrizes próprias de valorização dos/das 
profissionais, bem como na definição de 
instrumentos básicos para o perfeito 
desenvolvimento do ensino, em todas as 
suas necessidades. 


33- A construção do Sistema Nacional 
Articulado (|, 28) de Educação e de seu 
consequente regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino é uma luta 
histórica dos/as profissionais da 
educação e de toda a sociedade 
brasileira. Deve-se compreender, 
portanto, a necessidade de sua construção 
e implementação, por meio de uma 
legislação objetiva sobre as regras, em que 
os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
referenciada na unidade nacional, dentro 
da diversidade. Essa política (CE, MS, RN, 
SE, SP) deve fortalecer o relacionamento 
entre os órgãos normativos, permitindo 
equivalência nas diretrizes próprias de 





valorização dos/das profissionais, bem 
como na definição de instrumentos básicos 
para o perfeito desenvolvimento do ensino, 
em todas as suas necessidades. 


34- Para a regulamentação do regime de 
colaboração entre os entes federados e, 
consequentemente, entre os sistemas de 
ensino, algumas ações devem ser 
aprofundadas, destacando-se: 

a) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir a toda a população o 
acesso e a permanência na escola. 

b) Estabelecer política nacional de gestão 
e avaliação educacional, garantindo 
mecanismos e instrumentos que 
contribuam para a democratização das 
instituições educativas e dos processos 
formativos da escola e do ensino. 

c) Assegurar a elaboração e 
implementação de planos estaduais e 
municipais de educação. 

d)Articular a construção de projetos 
político-pedagógicos e planos de 
desenvolvimento institucionais, 
sintonizados com a realidade e as 
necessidades locais. 

e) Promover autonomia (pedagógica, 
administrativa e financeira) das instituições 
de educação básica e superior, bem como 
o aprimoramento dos processos de 
gestão, para a melhoria de suas ações 
pedagógicas. 

f) Assegurar a efetivação da autonomia 
universitária, conforme preconizado na 
CF/88. 
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9) Apoiar a criação e consolidação de 
conselhos estaduais e municipais, bem 
como conselhos e órgãos de deliberação 
coletivos nas instituições educativas, com 
diretrizes comuns e articuladas quanto à 
natureza de suas atribuições, em 
consonância com a política nacional. 
h) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, a 
participação de estudantes, professores/ 
as, funcionários/as, pais/mães e/ou 
responsáveis e da comunidade local na 
elaboração e implementação orgânica de 
planos estaduais e municipais de 
educação, bem como de projetos político- 
pedagógicos e planos de desenvolvimento 
institucionaisi). Estimular a organização dos 
sistemas municipais de ensino. 
j) Orientar os conselhos municipais de 
educação, para que se tornem órgãos de 
normatização complementar do ensino 
público municipal e das instituições 
privadas de educação infantil, no contexto 
do SNE. 
k) Estabelecer base comum nacional, de 
maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais (CF, art 
210). 


34- Para a regulamentação do regime de 
colaboração entre os entes federados e, 
consequentemente, entre os sistemas de 
ensino, algumas ações devem ser 
aprofundadas, destacando-se: 

a) Ampliar e fiscalizar (|, 29) o atendimento 
dos programas de renda mínima 
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associados à educação, a fim de garantir 
a toda a população o acesso e a 
permanência na escola. 

9) Apoiar a criação e consolidação de 
conselhos estaduais, distrital e municipais, com 
função fiscalizadora (Il, 30), bem como 
conselhos e órgãos de deliberação coletivos 
nas instituições educativas, com diretrizes 
comuns e articuladas quanto à natureza de suas 
atribuições, em consonância com a política 
nacional; 


54- O sistema nacional articulado de 
educação deve prover: 

a) À necessária ampliação da educação 
obrigatória como direito do indivíduo e 
dever do Estado. 

b) A definição e a garantia de padrões 
mínimos de qualidade, incluindo a 
igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola. 

c) A definição e efetivação de diretrizes 
nacionais para os níveis, etapas, ciclos e 
modalidades de educação ou ensino. 

d) A implementação de sistema nacional 
de avaliação da educação básica e 
superior voltado para subsidiar o processo 
de gestão educativa e para garantir a 
melhoria da aprendizagem e dos 
processos formativos. 

e) A existência de programas 
suplementares e de apoio pedagógico, de 
acordo com as especificidades de cada 
nível, etapa e modalidade de educação. 
f) A garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões mínimos de 
qualidade, definidos pelo sistema nacional 


de educação, em consonância com a 
avaliação positiva dos/das usuários/as. 

9) Ambiente adequado à realização de 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
lazer e recreação, práticas desportivas e 
culturais, reuniões com a comunidade. 

h) Equipamentos em quantidade, qualidade 
e condições de uso adequadas às 
atividades educativas. 

i) Biblioteca com espaço físico apropriado 
para leitura, consulta ao acervo, estudo 
individual e/ou em grupo, pesquisa online ; 
acervo com quantidade e qualidade para 
atender o trabalho pedagógico e o número 
de alunos/as existentes na escola. 

j) Laboratórios de ensino, informática, 
brinquedoteca , em condições adequadas 
de uso. 

k) Serviços de apoio e orientação aos/às 
estudantes. 

|) Condições de acessibilidade e 
atendimento para pessoas com deficiência. 
m) Ambiente institucional dotado de 
condições de segurança para estudantes, 
professores/as, funcionários/as, pais/mães 
e comunidade em geral. 


54- O sistema nacional articulado de 
educação deve prover: 

b) A definição e a garantia de padrões 
mínimos (Il, 31) de qualidade, incluindo a 
igualdade de condições para acesso e 
permanência; 

f) Agarantia de instalações gerais adequadas 
aos padrões mínimos (Il, 32) de qualidade, 
definidos pelo sistema nacional de educação, 
em consonância com a avaliação positiva dos/ 
as usuários/as. 





74- No quadro de uma política 
democrática, o CNE, os CEE e os CME 
devem ser representativos dos segmentos 
sociais, além de ter caráter normativo e 
deliberativo. Deve-se destacar, ainda, a 
importância de um Fórum Nacional de 
Educação atuante, bem como a 
elaboração coletiva (estudantes, 
funcionários/as, professores/as, pais/ 
mães ou responsáveis) dos projetos 
político-pedagógicos e dos planos de 
desenvolvimento das diferentes 
instituições educativas. 
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74- No quadro de uma política democrá- 
tica, o CNE, os CEE e os CME devem ser 
representativos dos segmentos sociais, 
além de ter caráter normativo e 
deliberativo e fiscalizador (Il, 16). Deve-se 
destacar, ainda, a importância de um 
Fórum Nacional de Educação atuante, 
bem como a elaboração coletiva (estudan- 
tes, funcionários/as, professores/as, 
mães, pais ou responsáveis) dos projetos 
político-pedagógicos e dos planos de de- 
senvolvimento das diferentes instituições 
educativas. 
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125- A democratização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar passa, 
certamente, por uma valoração positiva da 
escola. A instituição educativa de boa 
qualidade é vista positivamente pelos/pelas 
estudantes, pelos/pelas pais/mães e/ou 
responsáveis e pela comunidade, o que 
normalmente resulta em maior empenho dos 
estudantes no processo de aprendizagem, 
assim como na maior participação das 
famílias no projeto político-pedagógico da 
escola ouno PDI, no caso das IES. Instituição 
com projeto pedagógico ou PDlI claramente 
definido peloconjunto dos/das agentes e 
empenhada na formação e na aprendizagem 
dos/das estudantes obtém, normalmente, 
respostas mais positivas, sobretudo 
porque as aulas e as atividades educativas 
são mais abrangentes e, ao mesmo tempo, 
envolventes, geralmente porque os/as 
professores/as utilizam estratégias e 
recursos pedagógicos adequados aos 
conteúdos e às características dos/das 
alunos/as. São instituições onde os/as 
estudantes reconhecem e valorizam o 
trabalho dos/das professores/as e dos 
demais trabalhadores/as da educação e, 
também por essa razão, se envolvem mais 
no processo de aprendizagem. 


125- A democratização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar passa, 
certamente, por uma valoração positiva da 
escola. A instituição educativa de boa 
qualidade é vista positivamente pelos/pelas 
estudantes, pelas mães, pais e/ou 
responsáveis e pela comunidade, o que 
normalmente resulta em maior empenho 
dos/das estudantes no processo de 
aprendizagem, assim como na maior 
participação das famílias no projeto político- 
pedagógico da escola ou no PDl, no caso 
das IES. Instituição com projeto pedagógico 
ou PDI claramente definido pelo conjunto 
dos/das agentes e empenhada na 
formação e na aprendizagem dos/das 
estudantes obtém, normalmente, respostas 
mais positivas, sobretudo porque as aulas 
e as atividades educativas são mais 
abrangentes e, ao mesmo tempo, 
envolventes, geralmente porque os/as 
professores/as utilizam estratégias e 
recursos pedagógicos adequados aos 
conteúdos e às características dos/das 
alunos/as por meio da construção de 
conhecimentos críticos e emancipadores, 
a partir de elementos concretos de suas 
vidas (III, 19). São instituições onde os/as 
estudantes reconhecem e valorizam o 





trabalho dos/as professores/as e dos/as 
demais trabalhadores/as da educação e, 
também por essa razão, se envolvem mais 
no processo de aprendizagem. 


128- Assim, os  pais/mães ou 
responsáveis buscam boas instituições 
educativas para as crianças e 
adolescentes; os/as estudantes 
permanecem na instituição porque, em 
geral, gostam dela e porque aprendem, já 
que são boas as relações entre eles e os/ 
as professores/as, pais/mães, direção e 
demais servidores/as; o ambiente escolar 
é acolhedor, agradável, educativo, eficiente 
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e eficaz, o que leva os estudantes a 
estudarem com mais afinco. 


128- Assim, os pais/mães ou responsáveis 
buscam boas instituições educativas para 
as crianças e adolescentes; os/as 
estudantes permanecem na instituição 
porque, em geral, gostam dela e porque 
aprendem, já que são boas as relações 
entre eles e os/as professores/as, pais/ 
mães, direção e demais servidores/as; o 
ambiente escolar é acolhedor, agradável, 
educativo, eficiente e eficaz, o que leva os/ 
as estudantes a estudarem com mais 
afinco (III, 20). 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 20083 - AATR-BA 
a) Quanto à forma de celebração: 


- verbal - de forma oral 
- escrito - através de instrumento escrito 


Obs: A grande importância do contrato escrito é que no documento podem constar informa- 
ções importantes da relação de emprego e que podem ser levadas a juízo em casos de 
reclamação trabalhista. Já no contrato verbal, o trabalhador terá que encontrar outros mei- 
os para provar a relação existente (a prova testemunhal, por exemplo). As principais empre- 
sas do país admitem seus empregados, hoje em dia, mediante documento assinado. A 
segurança e a precisão dos direitos e das obrigações ficam resguardadas pelo contrato 
escrito. 


4.1. DURAÇÃO 


O contrato individual de emprego está ligado a dois princípios do Direito do Trabalho. Em 
primeiro lugar, de uma forma geral, as empresas não são criadas com tempo determinado 
para serem dissolvidas. Muito pelo contrário, o normal é que as empresas sejam transmiti- 
das de pai para filho, seguindo velhas tradições. Em segundo lugar, a contrapartida que o 
trabalhador recebe por vender a sua energia pessoal é o recebimento do salário, que deve- 
rá manter a vida do trabalhador e da sua família. 


Desta forma, se justifica que as leis trabalhistas possuam regras de estabilidade ou de 
perpetuação do contrato de emprego. Assim, os contratos de emprego, quanto a sua dura- 
ção, podem ser classificados como contratos por prazo determinado ou indeterminado. Mas 
a lei só permite que os contratos sejam firmados por prazo indeterminado em algumas 
exceções. A grande maioria dos contratos de emprego é por prazo indeterminado e só em 
alguns casos específicos é que será permitido firmar contrato de emprego com data certa 
para terminar. Esta é uma política de proteção ao trabalhador. 


A importância de se entender a diferença entre contratos por tempo determinado e 
indeterminado é que nos casos de rescisão contratual as regras jurídicas aplicadas em 
cada um dos casos serão diferenciadas, como se verá no estudo das rescisões. 


Contrato por prazo indeterminado. É aquele estabelecido sem que se fixe, previamente, 
a sua duração. Presume-se prolongado indefinidamente no tempo. É a regra geral em direi- 
to do trabalho, ou seja, presume-se sempre que o contrato tenha sido celebrado sem fixa- 
ção de prazo. 


Contrato por prazo determinado. O contrato de emprego por tempo determinado é aquele 
que tem a sua vigência limitada no tempo. A lei só permite que isto ocorra em duas situa- 
ções: quando a atividade realizada tiver natureza transitória (por exemplo, o safrista, que 
deverá ser contratado apenas para trabalhar no período específico daquela cultura, ou 
também o dono de uma fábrica de fogos de artifício, que só necessitará de mão de obra em 
determinada época do ano). A outra situação permitida pela lei é o contrato de experiência, 
quando o empregador poderá “testar” o empregado e vice-versa, para que ambos possam 
ter a certeza de um irá suprir as expectativas do outro. 

Resumindo as características destes dois tipos de contrato por tempo determinado, temos: 


1. Por prazo determinado - Pelo serviço do empregado que é transitório (construção civil 
e safra agrícola) ou pela atividade da empresa que tem prazo certo para terminar (forneci- 
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168- No tocante ao financiamento dessa 
política, é importante garantir investimentos 
para a formação inicial e continuada, 
graduação e pós-graduação lato sensu e 
stricto sensu, para todos/as os/as 
profissionais da educação. 


168- No tocante ao financiamento dessa 
política, é importante (IV, 13) garantir 
investimentos para a formação inicial e 
continuada, graduação e pós-graduação 
lato sensu e stricto sensu, para todos/as 
os/as profissionais/as da educação. 


170- Parece adequado pensar que toda a 
formação inicial deverá preferencialmente 
se dar de forma presencial, inclusive aquelas 
destinadas aos/às professores/as leigos/as 
que atuam nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio, quanto aos/ 
às professores/as de educação infantile anos 
iniciais do fundamental em exercício, 
possuidores/as de formação em nível médio. 
Assim, a formação inicial pode, de forma 
excepcional, ocorrer na modalidade de EAD 
para os/as profissionais da educação em 
exercício, onde não existam cursos 
presenciais, cuja oferta deve ser 
desenvolvida sob rígida regulamentação, 
acompanhamento e avaliação. 


170 - Parece adequado pensar que toda a 
formação inicial deverá preferencialmente 
(IV, 14) se dar de forma presencial, inclusive 
aquelas destinadas aos/às professores/as 
leigos/as que atuam nos anos finais do 
ensino fundamental e no ensino médio, 
quanto aos/às professores/as de educação 
infantil e anos iniciais do fundamental em 
exercício, possuidores/as de formação em 
nível médio. Assim, a formação inicial pode, 
de forma excepcional, ocorrer na 
modalidade de EAD para os/as 
profissionais da educação em exercício, 
onde não existam cursos presenciais, cuja 
oferta deve ser desenvolvida sob rígida 
regulamentação, acompanhamento e 
avaliação. 


183- Dado esse quadro, que instiga a 
construção de medidas fortes e eficientes 
no processo de formação docente, 
algumas propostas e demandas 
estruturais altamente pertinentes se 
apresentam, no sentido de garantir as 
condições necessárias para o 
delineamento desse sistema público: 

a) Ampliar o papel da União na formação 
de docentes para a educação básica e 
superior em suas etapas e modalidades. 
b) Instituir um Fórum Nacional de 
formação dos/das profissionais do 





magistério, por meio do qual a gestão 
democrática do sistema se viabilize. 

c) Estabelecer regime de colaboração 
entre a União, Estados, DF e Municípios, 
no sentido de articular as ações previstas 
e definir responsabilidades. 

d) Definir o papel das instituições de 
ensino, especialmente as 
universidades públicas, considerando 
que, historicamente, elas se ocupam das 
pesquisas em educação e no ensino. 
Contudo, urge que recebam efetivo aporte 
de concursos públicos, a fim de 
viabilizar a formação de professores/as, 
principalmente para atender à expansão de 
vagas nos cursos de licenciatura. 

e) Fortalecer as faculdades, institutos e 
centros de educação das instituições 
superiores para a formação inicial e 
continuada de professores/as de educação 
básica e de educação superior. 

f) Instituir programas de incentivo para 
professores/as e estudantes dos cursos 
de licenciatura. 

9) Ampliar vagas nas IES públicas para 
cursos de licenciatura, de pós-graduação 
e de formação permanente, na forma 
presencial, com garantia de financiamento 
público. 

h) Multiplicar a oferta de cursos presenciais 
de formação inicial por meio da ampliação 
de campi avançados das IES públicas. 

i) Fortalecer as licenciaturas presenciais 
para a formação inicial dos/das 
profissionais do magistério. 

j) Estabelecer um prazo para extinguir o 
curso normal de nível médio no País, 


CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 

ZU 
para que ele deixe de ser considerado 
como formação inicial do professor, bem 
como definir o patamar básico de 
remuneração. 
k) Garantir os estágios dos cursos de 
licenciatura, proporcionando a articulação 
entre as escolas públicas, como referência, 
e as instituições formadoras de 
educadores, com programas integrados 
envolvendo as redes escolares e as IES. 
|) Criar programas de bolsas para alunos/ 
as de licenciatura como incentivo ao 
ingresso e à permanência desses/dessas 
estudantes nos respectivos cursos, com 
destaque à existência de um plano 
emergencial para a área das licenciaturas 
nas ciências exatas que apresentam falta 
de professores/as. 
m) Ampliar e democratizar a distribuição 
de bolsas para professores/as da rede 
pública em nível de mestrado e doutorado, 
garantindo a licença remunerada durante 
o período em que estiverem cursando, sem 
prejuízo funcional e com o estabelecimento 
de critérios contidos no plano de cargos, 
carreiras e salários. 
n) Ampliar a oferta de cursos de formação 
de docentes para a educação 
profissional, incentivando os Cefet, Ifete 
IES públicas, segundo os catálogos 
existentes. 
o) Fomentar a realização de projeto para 
formação de docentes, técnico- 
administrativos/as e gestores/as, visando 
à qualificação da oferta de cursos de 
educação profissional e tecnológica. 
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p) Sedimentar os polos da UAB em 
centros de formação continuada dos 
profissionais da educação, coordenados 
pelas universidades, em parceria com as 
redes de ensino público, e substituição dos 
tutores/as por professores/as efetivos/as; 
deslocamento dos centros de formação 
para cidades-polo por meio de parcerias; 
e implantação de polos regionais que 
promovam processos de formação e 
acompanhamento constantes aos/às 
profissionais da educação no que diz 
respeito às modalidades e níveis de ensino. 
q) Proporcionar formação continuada 
aos/às profissionais do magistério 
atuantes em EJA, favorecendo a 
implementação de uma prática pedagógica 
pautada nas especificidades dos sujeitos 
da EJA e uma postura mediadora frente ao 
processo ensino-aprendizagem. E, no 
mesmo sentido, qualificar docentes e 
gestores/as para atuar nos cursos de 
educação profissional integrada à 
educação básica na modalidade de EJA 
(Proeja). 

r) Ofertar cursos de formação inicial e 
continuada aos/às profissionais em 
educação do campo, admitindo-se em 
caráter emergencial a alternativa da 
educação a distância que ultrapasse a 
especialização por disciplinas, buscando 
uma lógica que se aproxime dos campos 
constituídos dos saberes, oportunizando o 
diálogo entre as áreas. 

s) Consolidar a formação superior para os/ 
as professores/as indígenas, bem como 
ofertar para os/as já formados/as o 
programa de educação continuada voltado 
para essa especificidade de educação. 


t) Implementar programas de formação 
inicial e continuada que contemplem a 
discussão sobre gênero e diversidade 
étnico-racial, com destaque para as lutas 
contra as variadas formas de discriminação 
sexuais, raciais e para superação da 
violência contra a mulher. 

u) Implementar cursos de formação 
continuada e inserir na formação inicial 
conteúdos específicos de educação das 
relações étnico-raciais e de ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana. 
v) Implementar programas de formação 
continuada, em nível de especialização ou 
aperfeiçoamento, em atendimento 
educacional especializado para os/as 
profissionais que atuarão nas salas de 
recursos multifuncionais. 


183- Dado esse quadro, que instiga a 
construção de medidas fortes e eficientes 
no processo de formação docente, 
algumas propostas e demandas 
estruturais altamente pertinentes se 
apresentam, no sentido de garantir as 
condições necessárias para o 
delineamento desse sistema público: 

9) Ampliar vagas nas IES públicas para 
cursos de licenciatura, de pós-graduação e 
de formação permanente, na forma 
presencial e a distância (IV, 15) , com 
garantia de financiamento público. 

j) Estabelecer prazo para extinguir o curso 
normal de nível médio no País, para que ele 
deixe de ser considerado como formação 
inicial dos/das profissionais do 
magistério, bem como definir patamar básico 
de remuneração (IV, 16). 





214- A elevação do quantitativo de 
estudantes matriculados/as na educação 
superior pública exige, além da execução 
completa do Plano de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), a elaboração de indicadores de 
acompanhamento da qualidade das 
universidades federais em que sejam 
explicitadas as evoluções do custo do 
aluno, condições de funcionamento dos 
programas de pós-graduação stricto 
sensu, abertura de novos programas de 
pós-graduação, apoio ao desenvolvimento 
de pesquisas, definidas no contexto da 
autonomia de cada uma das 
universidades, e programas que apoiem a 
permanência de estudantes nas 
instituições. 


214- A elevação do quantitativo de 
estudantes matriculados/as na educação 
superior pública exige, além da execução 
completa do Plano de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais 
(REUNI) (V, 12). A ampliação do 
quantitativo do número de vagas na 
Educação Superior Pública exige a 
implementação de Programas de 
expansão democraticamente discutidos 
com a comunidade universitária e com a 
sociedade local para que tal expansão não 
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ocorra em detrimento da qualidade do 
Ensino Superior (V, 13). Tal preocupação 
se estende à criação de novas instituições 
e cursos que devem ser resultado de um 
processo que leve em consideração as 
reais necessidades da população das 
diferentes regiões do país. Exige também 
(V, 14) a elaboração de indicadores de 
acompanhamento da qualidade das 
universidades federais em que sejam 
explicitadas as evoluções do custo do/a 
aluno/a, condições de funcionamento dos 
programas de pós-graduação stricto 
sensu, abertura de novos programas de 
pós-graduação, apoio ao desenvolvimento 
de pesquisas, definidas no contexto da 
autonomia de cada uma das 
universidades, e programas que apoiem a 
permanência de estudantes nas 
instituições além da necessária oferta de 
pós-graduação latu sensu, garantindo a 
gratuidade para todos os interessados 


(V, 15). 


230- Prioritariamente, o regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino, 
tendo como um dos instrumentos o 
financiamento da educação, não pode 
prescindir das seguintes ações: 


167 
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a) Regulamentar o regime de colaboração 
entre os entes federados previsto na 
Constituição Federal, estabelecendo o 
direito à educação gratuita e de qualidade 
social em todas as esferas administrativas, 
com garantia das devidas condições para 
o seu funcionamento. 

b) Construir o regime de colaboração entre 
os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino, fortalecendo a cultura do 
relacionamento entre o Conselho Nacional 
de Educação e os conselhos estaduais e 
municipais de educação. 

c) Ampliar o investimento em educação 
pública em relação ao PIB, na proporção 
de 1% ao ano, de forma a atingir, no mínimo, 
7% do PIB, até 2011 e, no mínimo, 10% do 
PIB, até 2014, respeitando a vinculação de 
receitas à educação definidas e incluindo, 
de forma adequada, todos os tributos 
(impostos, taxas e contribuições). 

d) Definir e aperfeiçoar os mecanismos de 
acompanhamento, fiscalização e avaliação 
da sociedade, articulados entre os órgãos 
responsáveis (conselhos, Ministério 
Público, Tribunal de Contas), para que seja 
assegurado o cumprimento da aplicação 
dos percentuais mínimos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

e) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir o acesso e a permanência 
na escola a toda população. 

f) Estabelecer política nacional de gestão 
educacional, com mecanismos e 
instrumentos que contribuam para a 
democratização da escola e do ensino que 


assegure a elaboração e implementação 
de planos estaduais e municipais de 
educação e articule a construção de 
projetos político-pedagógicos escolares, 
sintonizados com a realidade e as 
necessidades locais. 

9) Promover a autonomia (pedagógica, 
administrativa e financeira) das escolas, 
bem como o aprimoramento dos processos 
de gestão, para a melhoria de suas ações 
pedagógicas. 

h) Criar instrumentos que promovam a 
transparência na utilização dos recursos 
públicos pelos sistemas de ensino e pelas 
escolas, para toda a comunidade local e 
escolar. 

i) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, a 
participação e a socialização na 
elaboração e implementação de planos 
estaduais e municipais de educação, bem 
como de projetos político-pedagógicos 
escolares. 

j) Definir financiamento, em regime de 
colaboração, para políticas e estratégias 
de solução dos problemas do transporte 
escolar, enfrentados principalmente pelos 
municípios, em relação ao gerenciamento 
e pagamento das despesas. 

k) Orientar os conselhos municipais de 
educação para que se tornem órgãos 
normatizadores do ensino público 
municipal e das instituições privadas de 
educação infantil, no contexto do SNE. 


230- Prioritariamente, o regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino, 





tendo como um dos instrumentos o 
financiamento da educação, não pode 
prescindir das seguintes ações: 

c) Ampliar o investimento em educação 
pública em relação ao PIB, na proporção 
de 1% ao ano, de forma a atingir, no 
mínimo, 7% do PIB até 2011 e, no mínimo, 
10% do PIB até 2014, respeitando a 
vinculação de receitas à educação 
definidas e incluindo, de forma adequada, 
todos os tributos (impostos, taxas e 
contribuições), atingindo 10% em 2011 (V, 
16), com acréscimo de 1% ao ano até 
2014 (V,17); 

9) Promover Garantir (V, 18) a autonomia 
(pedagógica, administrativa e financeira) 
das escolas, bem como o aprimoramento 
dos processos de gestão, para a melhoria 
de suas ações pedagógicas; 

h) Criar instrumentos que promovam a 
transparência na utilização dos 
recursos públicos e sua divulgação (V, 
19) pelos sistemas de ensino e pelas 
escolas, para toda a comunidade local 
e escolar. 


231- Para se avançar na consolidação de 
políticas de financiamento que 
contribuam para a melhoria da educação 
nacional, em todos os níveis, faz-se 
necessário: 

a) Desvincular os recursos destinados à 
educação de qualquer nível de 
contingenciamento de recursos 
provenientes das receitas da União. 

b) Revogar, de imediato, a DRU para todas 
as áreas sociais. 
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c) Garantir o aumento dos recursos da 
educação de 18% para, no mínimo, 20% 
(da União) e de 25% para, no mínimo, 30% 
(de Estados, DF e Municípios), não só da 
receita de impostos, mas adicionando-se, 
de forma adequada, percentuais das taxas 
e contribuições para investimento em 
manutenção e desenvolvimento do ensino 
público. 
d) FEfetivar a responsabilização 
administrativa e fiscal dos gestores 
públicos que não executem a integralidade 
dos recursos orçamentários destinados à 
educação e a perda do mandato nos termos 
da legislação em vigor (Lei 101 C). 
e) Retirar as despesas com 
aposentadorias e pensões da conta dos 
recursos vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino da União, 
Estados, DF e Municípios, garantindo a 
paridade entre aposentados e ativos, 
mas mantendo o pagamento das 
aposentadorias e pensões nos orçamentos 
das instituições educacionais. 


231- Para se avançar na consolidação de 
políticas de financiamento que contribuam 
para a melhoria da educação nacional, em 
todos os níveis, faz-se necessário: 

c) Garantir o aumento dos recursos da 
educação de 18% para, no mínimo, 20% 
25% (V, 20) (da União) e de 25% para, 
no mínimo, 30% (de Estados, DF e 
Municípios) não só da receita de 
impostos, mas adicionando-se, de forma 
adequada, percentuais das taxas e 
contribuições para investimento em 
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manutenção e desenvolvimento do ensino 
público d) Efetivar a responsabilização 
administrativa e fiscal dos/as gestores/as 
públicos/as que não executem a 
integralidade dos recursos orçamentários 
destinados à educação e a perda do 
mandato nos termos da legislação em 
vigor (Lei 101 C), inclusive para os 
gestores que não cumpram os 
percentuais previstos para a Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino nas 
Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 
Municipais (V, 21). 


235- Três inovações foram incorporadas ao 
financiamento da educação básica, 
sendo as duas primeiras referentes ao 
Fundeb: 1) a diferenciação dos coeficientes 
de remuneração das matrículas não se dá 
apenas por etapa e modalidade da 
educação básica mas também pela 
extensão do turno: a escola de tempo integral 
recebe 25% a mais por aluno/a matriculado/ 
a; 2) a creche conveniada foi contemplada 
para efeito de repartição dos recursos do 
fundo — a atual taxa de atendimento da 
educação infantil, em especial na creche, 
dadas as metas expressas no PNE, justifica, 
nesse caso, a parceria do poder público com 
o segmento comunitário; e 3) a atenção à 
educação infantil é complementada pelo 
Prolnfância, programa que financia a 
expansão da rede física de atendimento da 
educação infantil pública. 


235- Três inovações foram incorporadas ao 
financiamento da educação básica, sendo 
as duas primeiras referentes ao Fundeb: 


1) a diferenciação dos coeficientes de 
remuneração das matrículas não se dá 
apenas por etapa e modalidade da 
educação básica mas também pela 
extensão do turno: a escola de tempo 
integral recebe 25% a mais por aluno/a 
matriculado/a; 2) a creche conveniada foi 
contemplada para efeito de repartição dos 
recursos do fundo — a atual taxa de 
atendimento da educação infantil, em 
especial na creche, dadas as metas 
expressas no PNE, justifica, nesse caso, a 
parceria do poder público com o segmento 
comunitário conveniado (V, 22). 3) a 
atenção a educação infantil é 
complementada pelo Prolnfância, programa 
que financia a expansão da rede física de 
atendimento da educação infantil pública. 
Contudo, em respeito ao princípio do 
recurso público para a escola pública, o 
número de matrículas em creches 
conveniadas deve ser congelado em 2014, 
e essa modalidade de parceria deve ser 
extinguida até 2018, tendo que ser 
obrigatoriamente assegurado o 
atendimento da demanda diretamente na 
rede pública (V, 23). 


242- Em se tratando especificamente do 
Fundeb, as seguintes ações devem ser 
asseguradas: 

a) Consolidar o Fundeb — garantindo 
recursos financeiros adequados por 
estudante —, de modo que resulte em real 
ampliação dos recursos vinculados à 
educação, incorporando, de forma 
adequada, impostos, taxas e contribuições. 
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b) Considerar as condições reais de cada 
etapa e modalidade de ensino, nos fatores 
de ponderação do valor por aluno/a do 
Fundeb, considerando relação aluno/turma; 
presença de infraestrutura e insumos 
adequados; qualificação dos/das 
profissionais de educação; presença de 
jornada em tempo integral dos alunos etc. 
c) Fortalecer e regulamentar o papel 
fiscalizador dos conselhos de 
acompanhamento e de avaliação do 
Fundeb, considerando a composição e 
suas atribuições legais. 

d) Tornar públicas e transparentes as 
receitas e despesas do total de recursos 
destinados à educação em cada sistema 
público de ensino federal, distrital, estadual 
e municipal e assegurar a efetiva 
fiscalização da aplicação desses recursos 
por meio dos conselhos, do Ministério 
Público, tribunais de contas estaduais e 
municipais e dos diversos setores da 
sociedade. 

e) Constituir as secretarias de educação 
municipais, estaduais e distrital como 
unidades orçamentárias, em conformidade 
com o artigo 69 da LDB, com a garantia de 
que os/as dirigentes da pasta educacional 
sejam gestores plenos dos recursos 
vinculados, sob o acompanhamento, 
controle e fiscalização de conselhos, 
tribunais de contas estaduais e municipais 
e demais órgãos fiscalizadores. 

f) Garantir, em articulação com os tribunais 
de contas, a formação dos/das 
conselheiros/as do Fundeb no âmbito de 
todos os Estados e Municípios, para que 
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tenham uma atuação qualificada no 
acompanhamento, avaliação e controle 
fiscal dos recursos, por meio de cursos 
permanentes, provendo-lhes suporte 
técnico contábil e jurídico, a fim de que 
exerçam com maior autonomia e 
segurança as suas funções. 
9) Apoiar a criação e/ou consolidação de 
conselhos estaduais e municipais de 
educação, assegurando dotação 
orçamentária ao seu custeio e à 
capacitação dos/das conselheiros/as, para 
garantir o acompanhamento e controle 
social dos recursos vinculados à educação. 
h) Ampliar e consolidar as políticas de 
financiamento e expansão da educação 
profissional, com ênfase no ensino médio 
integrado, na educação tecnológica, na 
formação de professores/as e no 
desenvolvimento da pesquisa e da inovação, 
considerando as necessidades produtivas, 
sociais e de inserção profissional. 


242- Em se tratando especificamente do 
Fundeb, as seguintes ações devem ser 
asseguradas: 

a) Consolidar o Fundeb — garantindo 
recursos financeiros adequados por 
estudante —, de modo que resulte em real 
ampliação dos recursos vinculados à 
educação, incorporando, de forma 
adequada, impostos, taxas e contribuições, 
mantendo-se o piso médio do valor de 
referência do Fundeb (vinculado ao custo- 
aluno/a do ensino fundamental, anos 
iniciais urbano) sem alteração do seu valor 
previsto, mesmo com queda nas receitas 
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que compõem o Fundeb. Nestes casos 
haverá complementação com recursos 
próprios da União (V, 24). Alei do Fundeb 
deve ser alterada no sentido de retirar o 
sistema de balizas que limitam os fatores 
de ponderação do fundo a uma escala de 
0,7 a 1,3 (V, 25). Essa medida é 
imprescindível para substituir a atual 
perspectiva do gasto — aluno/a/ano ou 
custo — aluno/a/ano existente no Fundeb, 
por uma política de custo aluno/a-qualidade 
(V, 26). Concomitantemente, a complementação 
da união ao Fundeb deve avançar 
imediatamente para uma transferência 
equivalente a 1% do PIB/ano (V, 27). 


243- Com relação ao financiamento da 
educação superior, as seguintes ações 
devem ser asseguradas: 

a) Realizar estudos para estabelecer um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Superior Pública, vinculando, 
de forma adequada, recursos dos 
impostos, taxas e contribuições, de modo 
a efetivar a autonomia universitária prevista 
na CF/1988. 

b) Estabelecer parâmetros para a 
distribuição dos recursos entre as 
instituições públicas federais que 
considerem, em seu conjunto, as diversas 
atividades desenvolvidas pelas instituições. 
c) Definir as condições a serem satisfeitas 
por Estados, Distrito Federal e Municípios 
para demandarem recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Superior Pública. 


d) Garantir recursos orçamentários para 
que as universidades públicas federais 
possam definir e executar seus próprios 
projetos de pesquisa, propiciando uma 
efetiva autonomia de pesquisa. 

e) Alocar recursos financeiros específicos 
para a expansão da graduação nas 
instituições públicas federais, no período 
noturno, com a condição de que o número 
de vagas no período noturno se iguale ao 
número de vagas no período diurno. 

f) Definir parâmetros que expressem a 
qualidade da instituição de educação 
superior e estabelecer que volume mínimo 
de recursos financeiros deva ser alocado 
para que as atividades de ensino 
(graduação e pós-graduação), pesquisa e 
extensão reflitam a qualidade estabelecida. 
9) Estabelecer programas de apoio à 
permanência dos/das estudantes nas 
instituições públicas, considerando-se que 
há a necessidade de provocar uma grande 
expansão dos cursos de graduação 
presenciais. 


243- Com relação ao financiamento da 
educação superior, as seguintes ações 
devem ser asseguradas: 

d) Garantir recursos orçamentários para 
que as universidades públicas federais 
(V, 28) possam definir e executar seus 
próprios projetos de pesquisa, propiciando 
uma efetiva autonomia de pesquisa; 

e) Alocar recursos financeiros específicos 
para a expansão da graduação nas 
instituições públicas federais (V, 29), no 
período noturno, com a condição de que o 
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número de vagas no período noturno se 
iguale ao número de vagas no período diurno 
(V, 30). 


250- Ressalte-se, mais uma vez, que a 
construção do regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino é uma luta 
histórica dos/das educadores/as e de toda 
a sociedade brasileira e que precisa ser 
aprimorado e devidamente financiado. 
Deve-se compreender, portanto, a 
necessidade de sua construção e 
implementação, por meio de uma 
legislação clara sobre as regras, em que 
os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
nacional de educação, referenciada na 
unidade nacional, dentro da diversidade. 
Essa política deve fortalecer o 
relacionamento entre os órgãos normativos, 
permitindo uma equivalência nas diretrizes 
próprias de valorização dos/das 
profissionais, bem como na definição de 
instrumentos básicos para o perfeito 
desenvolvimento do ensino, em todas as 
suas necessidades. 


250 A- Destinar cinquenta por cento (50%) 
dos créditos advindos do pagamento de 
royalties decorrentes de atividades de 
produção energética (extração, tratamento, 
armazenagem e refinamento de 
hidrocarbonetos) ao MDE (manutenção e 
desenvolvimento do ensino) (V, 31). Como 
nova e importante fonte de recursos para a 
área educacional, os valores financeiros 
que compõem o Fundo Social advindos da 
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exploração da camada pré-sal devem ter 
uma destinação na ordem de 50% de suas 
receitas para a educação tendo, desse 
modo, vinculação imediata ao orçamento 
do MEC, ou seja, não devem passar por 
deliberação do Comitê Gestor do Fundo 
Social (V, 32). Desse total acumulado, 30% 
deve ficar com a União, para o 
desenvolvimento de programas relativos ao 
ensino superior e profissionalizante e 70% 
devem ser transferidos a Estados, Distrito 
Federal e Municípios para o 
desenvolvimento de programas de 
educação básica por meio de uma política 
de transferências equivalente ao salário- 
educação (V, 33). É importante ressaltar 
que devem ser priorizados os estados e 
municípios com baixo IDH. Apenas dessa 
forma a riqueza do pré-sal poderá 
beneficiar efetivamente todos os brasileiros 
e todas as brasileiras (V, 34). 


250 B- Garantir que os conteúdos da 
Educação Fiscal para Cidadania 
componham currículo obrigatório na 
formação dos/as profissionais de educação, 
em todos os níveis, etapas e modalidades 
de ensino; Possibilitar que o Sistema 
Nacional de Educação e as entidades da 
sociedade civil organizada, órgãos 
públicos de controle e fiscalização, escolas 
de governo e demais parceiros atuem 
articulados às ações e projetos de 
Educação Fiscal; Estimular atividades 
práticas para o exercício da cidadania e 
do controle social assegurando a 
participação popular na gestão do Estado; 
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mento experimental de almoço em uma obra específica ou comercialização de adereços de 
Carnaval). 


São os contratos em que as partes prevêem um limite à sua duração (um dia determinado, 
a execução de certos trabalhos etc). 


a) À sua duração não pode exceder 2 anos, podendo ser estipulado por prazo inferior. Caso 
a relação de emprego seja rompida antes do prazo estipulado no contrato, haverá o paga- 
mento de multa por aquele que deu causa á rescisão. 


b) Somente pode ser prorrogado uma única vez, desde que a soma dos dois períodos não 
ultrapasse os dois anos. 


2. Contrato de experiência: é aquele que o empregador e o trabalhador celebram, a curto 
prazo, sob a condição resolutiva de que qualquer das partes poderá rescindi-lo, a qualquer 
tempo, desde que não esteja satisfeita com os resultados da experiência. É importante 
frisar que este período de experiência não pode ser entendido como um período de prova 
relacionado ao “temperamento” ou a “personalidade” do empregado, mas sim relacionado 
as suas habilidades técnicas ligadas ao serviço para o qual foi contratado. 

O Dec. Lei 229 definiu, expressamente o contrato de experiência como contrato por prazo 
determinado (art. 443, parágrafo 2º alínea C) e limitou em “noventa dias” o tempo máximo 
de sua duração. Podendo ser prorrogado uma vez, mais em nenhuma hipótese deve ser 
excedido o prazo limite de noventa dias. 

É importante saber que o no período que o contrato de experiência estiver em vigor o 
trabalhador ainda não possui uma série de garantias trabalhistas referentes as verbas 
rescisórias. 

Passado o período de experiência (90 dias), o contrato será automaticamente entendido 
como contrato por prazo indeterminado. 


Fique atento! Muitos empregadores utilizam irregularmente a renovação do contrato 
de experiência para burlar a lei e fugir de suas obrigações trabalhistas. 


Os contratos por tempo determinado poderão ser convertidos em contrato por tempo 
Indeterminado quando: 


1 - Forem prorrogados por mais de uma vez. 
2 - Ultrapassarem os limites máximos. 


Para ser realizado novo contrato por tempo determinado, deverá ter transcorrido 6 (seis) 
meses.(Art 452, CLT). 


Observação: Ver outras modalidades de contrato na parte complementar. 
4.2. MEIOS DE PROVA DA RELAÇÃO DE TRABALHO 


A existência de uma relação de trabalho entre empregado e empregador pode ser judicial- 
mente provada por vários meios. Os principais são listados a seguir: 
a) um contrato escrito entre as partes; 
b) a Carteira de Trabalho; 
c) documentos diversos que comprovem a existência da relação 
trabalhista: envelopes de pagamentos, recibos, vales, fichas 
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Fomentar o debate em torno das políticas 
públicas capazes de reduzir as 
desigualdades sociais; Ser um instrumento 
de promoção permanente do Estado 
Democrático de Direito; Difundir 
informações que possibilitem a construção 
da consciência cidadã em torno do papel 
social dos tributos, dos bens e orçamentos 


públicos; Informar, à sociedade, sobre os 
efeitos lesivos da corrupção, da sonegação 
fiscal e da má gestão dos recursos 
públicos; Garantir financiamento de 
programas de extensão, pesquisas e 
projetos de servidores públicos, com vistas 
a construção de conhecimentos relativos à 
Educação Fiscal. (V, 35). 





251- No contexto de um Sistema 
Nacional Articulado de Educação e no 
campo das políticas educacionais, as 
questões que envolvem a justiça social, a 
educação e o trabalho e que tenham 
como eixo a inclusão, a diversidade e a 
igualdade permeiam todo o processo. 
Embora possamos reconhecer a 
especificidade de cada um dos conceitos 
envolvidos no tema do presente eixo, não 
há como negar a sua imbricação. Além 
disso, na prática social, todas essas 
dimensões se realizam no contexto das 
relações de poder, das redefinições do 
capitalismo e das lutas sociais. 


251- No contexto de um Sistema Nacional 
Articulado de Educação e no campo das 
políticas educacionais, as questões que 
envolvem a justiça social, a educação e o 
trabalho e que tenham como eixo a inclusão, 
a diversidade e a igualdade permeiam todo 
o processo. Embora possamos reconhecer 
a especificidade de cada um dos conceitos 
envolvidos no tema do presente eixo, não 
há como negar a sua imbricação no papel 
estruturante do racismo (Vl, 176) e na 
produção das desigualdades (VI, 177). 
Além disso, na prática social, todas essas 
dimensões se realizam no contexto das 
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relações de poder, das redefinições do 
capitalismo e das lutas sociais. 


252- A centralidade deste tema diz 
respeito à concepção de educação 
democrática que orienta o presente 
documento e, nesse sentido, ele pode ser 
considerado o eixo político, prático e 
pedagógico das políticas educacionais. 
Pretende-se, portanto, que as questões 
ligadas à justiça social, ao trabalho e à 
diversidade estejam presentes nas 
diversas instituições educativas e em todos 
os níveis e modalidades de educação. 


252- A centralidade deste tema diz 
respeito à concepção de educação 
democrática que orienta o presente 
documento e, nesse sentido, ele pode ser 
considerado o eixo político, prático e 
pedagógico das políticas educacionais, 
pretende-se, portanto, Pretende-se (Vl, 
178), portanto (VI, 179),que as questões 
ligadas à justiça social, ao trabalho e à 
diversidade estejam presentes nas 
diversas instituições educativas e em 
todos os níveis e modalidades de 
educação. 


254- Apesar de o eixo agregar número 
razoável de temas, como questão étnico- 
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racial, indígena, do campo, das pessoas 
com deficiência, educação ambiental, 
crianças, adolescentes e jovens em 
situação de risco, educação de jovens e 
adultos/as e educação profissional, é 
importante destacar que cada um deles 
possui especificidades históricas, 
políticas, de lutas sociais e ocupa lugar 
distinto na constituição e consolidação das 
políticas educacionais. Além disso, 
realizam-se, de forma diferenciada, no 
contexto das instituições públicas e 
privadas da educação básica e da 
educação superior. 


254- Apesar de o eixo agregar número 
razoável de temas como questão étnico- 
racial, quilombolas (VI, 180), indígena, do 
campo, ciganos (Vl, 181), das pessoas 
com deficiência, educação ambiental, 
crianças, adolescentes e jovens em 
situação de risco, educação de jovens e 
adultos e educação profissional, é 
importante destacar que cada um deles 
possui especificidades históricas, 
políticas, de lutas sociais e ocupa lugar 
distinto na constituição e consolidação das 
políticas educacionais. Além disso, 
realizam-se, de forma diferenciada, no 
contexto das instituições públicas e 
privadas da educação básica e da 
educação superior. 


255- Cada um desses temas mereceria 
uma discussão específica. Sua aglutinação 
em um mesmo eixo não pode encobrir o 


caráter de relativa autonomia e 
especificidade que cada um vem 
conquistando ao longo da história da 
educação e da política educacional, assim 
como o seu grau de enraizamento nas 
políticas educacionais, na destinação de 
recursos financeiros, nas práticas 
pedagógicas, na legislação federal e local, 
nos planos de desenvolvimento institucional 
e nos projetos políticos pedagógicos das 
escolas. 


255- Cada um desses temas mereceria 
uma discussão específica. Sua aglutinação 
em um mesmo eixo não pode encobrir o 
caráter de relativa autonomia e 
especificidade que cada um vem 
conquistando ao longo da história da 
educação e da política educacional, assim 
como o seu grau de enraizamento nas 
políticas educacionais, na destinação de 
recursos financeiros, nas práticas 
pedagógicas, na legislação federal e local 
(VI, 182), nos planos de desenvolvimento 
institucional e nos projetos políticos 
pedagógicos das escolas. 


279 | - Quanto às relações étnico-raciais: 

a) Garantir a criação de condições políticas, 
pedagógicas, em especial financeiras, 
para a efetivação do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações 
Etnicorraciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana (Lei nº 
10.639/03), no âmbito dos diversos 
sistemas de ensino, orientando-os para 


LAS) 





garantir a implementação das respectivas 
diretrizes curriculares nacionais, desde a 
educação infantil até a educação superior. 
b) Garantir o cumprimento integral dos 
artigos da Resolução 01/2004 do CNE/CP 
e que sejam considerados os termos do 
Parecer CNE/CP 03/2004. 

c) Garantir que as instituições de ensino 
superior cumpram o Art. 1º,8 1º e o Art. 6º 
da Resolução 01/2004 do CNE/CP. 

d) Construir um lugar efetivo, no Plano de 
Desenvolvimento da Educação, para a 
educação das relações étnico-raciais, de 
acordo com a Lein. 10.639/03. 

e) Implementar, dentro da política de 
formação e valorização dos/das 
profissionais da educação, a formação para 
gestores/as e profissionais de educação, de 
acordo com a Lei n. 10.639/03 e suas 
diretrizes curriculares. 

f) Ampliar a oferta, por parte das 
instituições de ensino superior públicas, de 
cursos de extensão, especialização, 
mestrado e doutorado sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e a história e cultura 
afro-brasileira e africana. 

9) Criar mecanismos que garantam acesso 
e permanência de populações de 
diferentes origens étnicas, considerando a 
composição étnico-racial da população, 
em todas as áreas e cursos da educação 
superior. 

h) Garantir as condições institucionais de 
financiamento, para sensibilização e 
comunicação, pesquisa, formação de 
equipes, em regime de colaboração para 
a efetivação da Lei. 
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i) Implementar ações afirmativas como 
medidas de democratização do acesso e 
da permanência de negros e indígenas nas 
universidades e demais instituições de 
ensino superior públicas e verificar que 
existam condições para a continuidade de 
estudos em nível de pós-graduação aos 
formandos que desejam avanço 
acadêmico. 
j) Introduzir, junto a Capes e CNPq, a 
educação das relações étnico-raciais e a 
história e cultura africana e afro-brasileira 
como uma subárea do conhecimento 
dentro da grande área das ciências sociais 
e humanas aplicadas. 
k) Desenvolver políticas e ações, 
especialmente na educação básica e 
superior, que contribuam para o 
enfrentamento do racismo institucional, 
possíveis de existir nas empresas, nas 
indústrias e no mercado de trabalho, 
esclarecendo sobre as leis que visam 
combater o assédio moral, sexual e demais 
atos de preconceito e desrespeito à 
dignidade humana. 


279 |- Quanto às relações étnico-raciais: 

a)Garantir a criação de condições políticas, 
pedagógicas, em especial financeiras, 
para a efetivação do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações 
Etnicorraciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileira e Africana (Lei nº 
10.639/03) no âmbito dos diversos 
sistemas de ensino, orientando-os para 
garantir a implementação das respectivas 
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diretrizes curriculares nacionais, desde a 
educação infantil até a educação superior, 
obedecendo prazo e metas definidos no 
Plano Nacional de Educação e novo Plano 
Nacional de Educação e implantação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-raciais 
e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira (Lei nº 10.639/03) e 
dispondo de recursos provenientes de 
vinculação ou subvinculação definidas 
nas Leis nº. 10.639/03 (VI, 183) e 
nº.11.645/2008 (VI, 184). 

d) Construir um lugar efetivo, no Plano de 
Desenvolvimento da Educação, para a 
educação das relações étnico-raciais, de 
acordo com a Lei n. 10.639/03 e o Plano 
(VI, 185) Nacional (VI, 186) de 
Implementação (VI, 187). 

i) Implementar ações afirmativas como 
medidas de democratização do acesso e 
da permanência de negros/as e indígenas 
nas universidades e demais instituições de 
ensino superior públicas e verificar (VI, 188) 
que existam (VI, 189) garantir (VI, 190) 
condições para a continuidade de estudos 
em nível de pós-graduação aos formandos 
que desejam avanço acadêmico. 


279 A- Quanto à Educação Quilombola 
(VI, 191). 


279 B- Garantir a elaboração de uma 
legislação específica para a educação 
quilombola, com a participação do 
movimento negro quilombola, assegurando 
o direito à preservação de suas 


manifestações culturais e à 
sustentabilidade de seu território tradicional 
(VI, 192). 


279 C- Assegurar que a alimentação e a 
infraestrutura escolar quilombola respeitem 
a cultura alimentar, observando o cuidado 
com o meio ambiente e a geografia local 
(VI, 193). 


279 D- Promover a formação específica e 
diferenciada (inicial e continuada) aos 
profissionais das escolas quilombolas, 
propiciando a elaboração de materiais 
didático-pedagógicos contextualizados 
com a identidade étnico-racial do grupo 
(VI, 194). 


279 E- Garantir a participação de 
representantes quilombolas na 
composição dos conselhos referentes 
à educação, nos três entes federados 
(VI, 195). 


279 F- Instituir um programa específico de 
licenciatura para quilombolas, visando 
garantir a valorização e a preservação 
cultural dessas comunidades étnicas 
(VI, 196). 


279 G-. Garantir aos professores quilombolas 
a sua formação em serviço e, quando for o 
caso, concomitantemente com a sua própria 
escolarização (VI, 197). 


279 H- Instituir o Plano Nacional de 
Educação Quilombola, visando à 


LTC: 





valorização plena das culturas das 
comunidades quilombolas, a afirmação e 
manutenção de sua diversidade étnica 
(VI, 198). 


279 |- Assegurar que a atividade docente 
nas escolas quilombolas seja exercida 
preferencialmente por professores/as 
oriundos/as das comunidades quilombolas 
(VI, 199). 


280 Il - Quanto à educação especial: 

a) Garantir as condições políticas, 
pedagógicas, e financeiras, para uma 
Política Nacional de Educação Especial 
Inclusiva, assegurando o acesso à escola 
aos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades — superdotação — na educação 
básica e na educação superior. 

b) Garantir a transformação dos sistemas 
educacionais em inclusivos e a afirmação 
da escola como espaço fundamental na 
valorização da diversidade e garantia de 
cidadania 

c) Incluir crianças, adolescentes e jovens 
com necessidades educacionais especiais 
no ensino regular. 

d) Garantir a participação da família e da 
comunidade nas instituições educativas. 
e) Concretizar, dentro da política de 
valorização e formação dos profissionais 
da educação em nível nacional, a formação 
de docentes para o atendimento 
educacional especializado e dos demais 
profissionais da educação para a inclusão. 
f) Garantir e ampliar o atendimento 


CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 

ZU 
educacional especializado, do nascimento 
aos três anos, por meio de serviços de 
intervenção precoce, que otimizem o 
processo de desenvolvimento e 
aprendizagem, em interface com os 
serviços de saúde e assistência social. 
9) Expandir e fortalecer o atendimento 
educacional especializado, que deve ser 
realizado no contraturno, disponibilizando 
acesso ao currículo e proporcionando 
independência para a realização de tarefas 
e a construção da autonomia Esse serviço 
diferencia-se da atividade de sala de aula 
comum, não sendo substitutivo à 
escolarização. 
h) Implementar serviços de atendimento 
educacional especializado, através da 
organização e implementação de sala de 
recursos multifuncionais direcionados ao 
atendimento especializado dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades — 
superdotação — nas escolas públicas, com 
a atuação de profissionais qualificados. 
i) Efetivar as redes de apoio aos sistemas 
educacionais, por meio de parcerias com 
a Saúde, ação social e cidadania, para 
atender as pessoas com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades — superdotação. 
j) Ampliar a equipe multiprofissional para o 
atendimento em educação especial nas 
escolas públicas regulares. 
k) Garantir, quando necessário, a presença 
do professor auxiliar, do intérprete/tradutor, 
do guia para as salas do ensino regular 
com alunos inclusos, de modo a viabilizar 
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sua permanência no processo de 
escolarização. 

|) Assegurar, na formação continuada dos 
trabalhadores da educação do ensino 
regular, conteúdos referentes à inclusão de 
pessoas com deficiência. 

m) Implementar e incluir os conteúdos 
programáticos de educação especial na 
formação docente, em curso de formação 
profissional. 

n) Definir diretrizes para as instituições de 
ensino superior, garantindo o processo de 
inclusão na formação de profissionais da 
educação. 

o) Distribuir livros, materiais didáticos, 
equipamentos e mobiliários adaptados 
para alunos com deficiência. 

p) Garantir financiamento para a aquisição 
de transporte escolar, a fim de atender os 
alunos com necessidades educacionais 
especiais que apresentem limitações 
físicas e mobilidade reduzida. 

q) Incluir a Libras no currículo da educação 
básica e garantir políticas públicas para o 
ensino de Libras para os profissionais 
servidores. 

r) Fortalecer parcerias com órgãos 
governamentais e não-governamentais, 
para promover | acessibilidades 
arquitetônicas, serviços de saúde, 
assistência social, justiça e trabalho. 

s) Ofertar EJA diurno para alunos com 
necessidades especiais. 

t) Garantir, na educação superior, a 
transversalidade da educação especial, por 
meio de ações que promovam o acesso, a 
permanência e a participação dos alunos. 


u) Garantir, na educação básica e superior, 
recursos e serviços para a promoção da 
acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de 
informação, nos materiais didáticos e 
pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e 
no desenvolvimento de todas as atividades 
que envolvem o ensino, a pesquisa e a 
extensão. 


280 Il- Quanto à educação especial 

c) Incluir crianças, adolescentes, jovens 
e adultos (Vl, 200) com necessidades 
educacionais especiais no ensino regular. 

j) Ampliar a (VI, 201) garantir (VI, 202) 
equipe multiprofissional para o atendimento 
em educação especial nas escolas 
públicas regulares. 

k) Garantir a presença do/da professor/a 
auxiliar, do/da intérprete/tradutor/a, do/da 
guia (VI, 203) para as salas do ensino 
regular com alunos/as (VI, 204) inclusos/as 
(VI, 205), de modo a viabilizar sua 
permanência no processo de 
escolarização. 

p) Garantir financiamento para a aquisição de 
transporte escolar, a fim de atender os/as alunos/ 
as com necessidades educacionais especiais 
(VI, 206) que apresentem limitações físicas e 
mobilidade reduzida. 

q) Incluir a Libras no currículo da educação 
básica e garantir políticas públicas para o 
ensino de Libras para os/as profissionais 
(VI, 207) servidores/as (VI, 208). 

s) Ofertar EJA diurno (VI, 209) para alunos/ 
as com necessidades especiais (VI, 210). 





283 V- Quanto à educação ambiental: 
a) Possibilitar, por meio de recursos 
públicos, a implementação e 
acompanhamento da Lei da Política 
Nacional de Educação Ambiental (Lei n. 
9795/1999). 

b) Introduzir a discussão sobre educação 
ambiental na política de valorização e 
formação dos profissionais da educação. 
c) Garantir programas de educação 
ambiental nas instituições de educação 
básica e superior 

d) Estimular a participação da comunidade 
escolar nos projetos pedagógicos e nos 
planos de desenvolvimento institucionais, 
contemplando as diretrizes da educação 
ambiental. 

e) Garantir a oferta do ensino médio, 
articulado ou integrado à formação técnica 
profissional nas áreas agroflorestal, 
ecológica, de sociedade sustentável, para 
elaboração e gestão de projetos de 
fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas. 

f) Assegurar a inserção de conteúdos e 
saberes da educação ambiental nos cursos 
de licenciatura e bacharelado das 
instituições de ensino superior, como 
atividade curricular obrigatória. 

9) Promover, nos estabelecimentos 
públicos e privados de educação básica, 
uma educação ambiental de caráter crítico 
e emancipatório, que tenha por função 
esclarecer a comunidade sobre os 
impactos provocados pelo uso de 
agrotóxicos, de organismos geneticamente 
modificados e a presença do latifúndio no 
campo brasileiro. 
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h) Articular as ações, projetos e programas 
de educação ambiental nas esferas federal, 
estadual e municipal, em sintonia com as 
diretrizes do programa nacional de 
educação ambiental (Pronea) e a política 
nacional de educação ambiental (Pnea), de 
acordo com a Lei Nacional de Educação 
Ambiental. 
i) Inserir uma concepção de 
desenvolvimento sustentável, articulado 
com a política e a orientação nacionais que 
vêm sendo apontadas pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e suas diretrizes e, no caso 
específico dos povos do campo, pela 
Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (Decreto 6.040/07). 
j) Assegurar a compra direta da merenda 
das escolas públicas com o agricultor 
familiar e as organizações familiares, 
produtoras de alimentos orgânicos e 
agroecológicos, utilizando recursos 
federais, estaduais e municipais, como uma 
ação de implementação da educação 
ambiental. 


283- V — Quanto à educação ambiental 
a)Possibilitar Garantir (VI, 211), por meio 
de recursos públicos, a implementação e 
acompanhamento da Lei da Política 
Nacional de Educação Ambiental (Lei n. 
9.795/99). 

b) Introduzir (VI, 212) a discussão sobre 
educação ambiental na política de 
valorização e formação dos profissionais 
da educação. 
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e) Garantir a oferta do ensino médio, 
articulado ou integrado à formação técnica 
profissional nas áreas agroflorestal, 
ecológica, de sociedade sustentável, para 
elaboração e gestão de projetos de 
fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas e comunidades tradicionais 
(VI, 213). 


287 IX - Quanto à educação de jovens e 
adultos: 

a) Consolidar uma política de educação de 
jovens e adultos (EJA), concretizada na 
garantia de formação integral, da 
alfabetização e das demais etapas de 
escolarização, ao longo da vida, inclusive 
aqueles em situação de privação de 
liberdade. 

b) Construir uma política de EJA pautada 
pela inclusão e qualidade social e 
alicerçada em um processo de gestão e 
financiamento, que lhe assegure isonomia 
de condições em relação às demais etapas 
e modalidades da educação básica, na 
implantação do sistema integrado de 
monitoramento e avaliação 

c) Adotar a idade mínima de 18 anos para 
exames de EJA, garantindo que o 
atendimento de adolescentes de 15 a 17 
anos seja de responsabilidade e 
obrigatoriedade de oferta na rede regular 
de ensino, com adoção de práticas 
concernentes a essa faixa etária, bem 
como a possibilidade de aceleração de 


aprendizagem e a inclusão de 
profissionalização para esse grupo social 
d) Estabelecer mecanismos para a oferta, 
acompanhamento e avaliação da EJA sob 
a forma de educação a distância, 
garantindo padrões de qualidade para esse 
atendimento. 

e) Consolidar, nas instituições de ensino, 
uma política de formação permanente, 
específica para o professor que atua nessa 
modalidade de ensino, maior alocação do 
percentual de recursos para estados e 
municípios e que essa modalidade de 
ensino seja ministrada por 

professores licenciados 

f) Inserir, na EJA, ações da educação 
especial, que possibilitem a ampliação de 
oportunidades de escolarização, a 
formação para a inserção no mundo do 
trabalho e a efetiva participação social 

9) Desenvolver cursos e programas que 
favoreçam a integração da educação 
profissional à educação básica na 
modalidade de EJA, tendo em vista a 
formação inicial e continuada de 
trabalhadores e a educação profissional 
técnica de nível médio. 


287 A- Suprimir a oferta do exame nacional 
de certificação de competências na 
educação de jovens e adultos (ENCCEJA) 
uma vez que este não atende as 
especificidades da EJA no Brasil (VI, 214). 
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de registros de empregados, acordos escritos sobre 
compensação de horas, ordens da chefia endereçadas ao 
funcionário etc.; 

e) testemunhas que deponham afirmativamente sobre a existência e 
condições do trabalho. 


Vale ainda fixar que, no direito do trabalho, existe um princípio cnamado “princípio da 
primazia da realidade”, explicando que se as relações no mundo real se derem de forma 
diferente do que foi contratado, terá validade para a Justiça Trabalhista a situação real em 
que se encontra colocado o trabalhador e não aquilo que estiver firmado no acordo. 


Cuidado! Todos os documentos existentes numa relação de trabalho devem ser bem 
observados pelo empregado. Eles servem como prova para, na Justiça, condenar o 
empregador a pagar as parcelas devidas ao trabalhador. 


4.3. A CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Um dos principais meios de prova da relação de trabalho é a carteira de trabalho e 
previdência social, entre as suas principais características podemos citar as seguintes: 


(CLT, art. 13/40) 


Obrigatoriedade: é obrigatória para o exercício de qualquer atividade profissional, bem 
como seu preenchimento e assinatura por parte do empregador. (CLT, art. 13) 





Emissão: é emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho ou, mediante convênio, pelos 
Orgãos Federais, Estaduais e Municipais da administração direta ou indireta. (CLT,art 14) 


Elemento de Identificação: a Carteira de Trabalho serve como prova de identidade do 
trabalhador, contendo além do número, série e data de emissão. (CLT, art. 16) 





A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) tem que ser assinada pelo emprega- 
dor, em prazo não superior a 48 horas para anotá-la e devolvê-la ao empregado. A retenção 
da CTPS levará o empregador ao pagamento de multa. 


5. JORNADA DE TRABALHO 


5.1 PRINCÍPIOS: 


“A luta pela emancipação das classes trabalhadoras 
não significa uma luta por privilégios e monopólios de 
classe, e sim uma luta por direitos e deveres iguais, 
bem como pela abolição de todo domínio de classe.” 
(K. Marx) 


A jornada de trabalho é limitada por lei visando cumprir objetivos de ordem física, bioló- 
gica, econômica, social e moral. De natureza física porque o excesso de trabalho pode 
levar ao stress. De natureza biológica porque o esforço repetitivo do trabalhador pode levá- 
lo a fatiga, com sérias consequências para a sua saúde. De natureza econômica por dois 
motivos: primeiro porque o trabalhador estando com as suas energias esgotadas reduz a 
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APRESENTAÇÃO 


A Comissão Organizadora Nacional da 
CONAE apresenta aos/às delegados/as 
este Documento-Base — Volume Il, de 
caráter complementar, constituído pelo 
Bloco Ill, que contém as propostas/ 
emendas apresentadas por menos de 
cinco unidades da federação, 
consideradas pela Comissão Nacional 
relevantes e complementares ao 
aprofundamento do debate sobre os temas 
centrais da CONAE. 


Consideraram-se na sistematização as 
propostas discutidas e aprovadas nas 
conferências dos Estados e do Distrito 
Federal e que passaram pelas quatro fases 
do processo de inserção no Sistema de 
Relatoria: rascunho, finalização e 
validação, respectivamente, pelo/a relator/ 
a e pelo/a coordenador/a da conferência 
estadual/distrital. 


Cinco mil e duzentas propostas foram 
inseridas no Sistema de Relatoria entre 
parágrafos com emendas ou novos 
parágrafos, resultando num documento de 
2.600 páginas. O compromisso político e 
interesse por parte das entidades 
envolvidas na CONAE e de pessoas 
empenhadas na causa da educação estão 


refletidos no grande número de propostas 
apresentadas. 


As propostas/emendas reunidas neste 
documento poderão, opcionalmente, tornar- 
se objeto de deliberação, desde que os/as 
delegados/as presentes nas Plenárias de 
Eixo aprovem solicitação de destaque, 
formulada e entregue à mesa, até dez 
minutos antes do início dessa atividade. 
Acatada, a proposta será submetida à 
apreciação e deliberação da CONAE, 
conforme está disposto em seu regimento. 


A Comissão Organizadora Nacional 
deliberou acatar duas emendas, propostas 
por mais de cinco UF e que propunham 
correções ao texto do Documento- 
Referência, respectivamente: a inclusão do 
Distrito Federal nas referências a estados 
e municípios, e a de mães sempre que 
mencionada a palavra pais e/ou 
responsáveis. Nas emendas/propostas 
pelos estados, esse procedimento não foi 
adotado, respeitando-se o texto original das 
referidas conferências. 


Emendas e propostas não contempladas 
nos Blocos |, Ile Ill e que apresentaram 
conteúdos similares aos desses Blocos ou 
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sua capacidade de concentração no serviço, o que diminui a sua capacidade produtiva; em 
segundo lugar, porque aumenta o número de empregos, ou seja, ao invés de se ter um 
trabalhador em atividade por doze horas diárias, pode-se ter 2 trabalhadores em atividade 
por seis horas diárias, por exemplo. 


A natureza social está relacionada com a necessidade do homem em manter uma convi- 
vência familiar, bem como relacionar-se com outras pessoas, preservando o seu ciclo de 
amizades. É ainda de natureza moral porque é um abuso à moral a exploração do homem 
como se este representasse apenas “força de produção”, sem considerar as suas neces- 
sidades, anseios expectativas. 


O ideal seria a valorização do trabalho humano, respeitando o tempo necessário para o 
descanso, lazer e enriquecimento íntimo. Desta forma existem leis que visam regulamentar 
o horário de trabalho e de descanso do empregado e que tem que ser cumpridas pelo 
empregador. Sobre a jornada de trabalho, os princípios fundamentais adotados pelo legis- 
lador são: 


5.2 CONCEITO 


A Lei estabelece que a jornada normal de trabalho é de 8 h (oito horas) diárias; (CLT, 
art.58), sendo que a duração semanal não pode ser superior a 44 h (quarenta e quatro 
horas), conforme CF, art.7º, XIII. Isto quer dizer que, o empregado trabalhará no máximo 8 
horas por dia e 44 horas por semana (trabalhando apenas 4 horas no sábado). 


Contudo, a jornada normal pode ser compensada (com o perigoso banco de horas), 
reduzida ou prorrogada, em função de especificidade do cargo desempenhado pelo traba- 
lhador, por força de negociação coletiva. Esta prorrogação é chamada de horas extraordi- 
nárias, não podendo ultrapassar o máximo legal de 2 horas extras (CLT, art. 59). Porém, 
a própria CLT no art. 61 diz que nos casos de necessidade imperiosa permite que o traba- 
lhador além de cumprir a jornada normal (oito horas) e o máximo de horas extras (duas 
horas) ainda trabalha mais em razão da necessidade do Patrão!!! 


Existem, também, categorias especiais de trabalhadores que tem suas jornadas de tra- 
balho próprias, já estabelecidas em lei. Ex: bancários 6 horas ; médicos 4 horas. 


5.3 JORNADA DIURNA, NOTURNA E MISTA. 
A jornada de trabalho poderá ser diurna, noturna e/ou mista. 
Trabalho Diurno: é aquele desenvolvido na cidade desde às 6 horas da manhã até às 22 


horas. Não existe vínculo entre iluminação solar e trabalho diurno. Para o trabalhador rural 
pecuário - 4 horas da manha às 20 horas; agrícola - 5 horas às 21 horas. 





Com o final do horário diurno, tem início o horário noturno, que por lei e por costume é 
destinado ao descanso. Entretanto, algumas atividades são desenvolvidas à noite. 


Trabalho Noturno: o trabalho noturno é pago com retribuição a maior do que o diurno, pois 
foi definido por norma constitucional que será sempre uma retribuição indenizatória superi- 
or (20% a mais) ao diurno e com redução da hora de trabalho ( uma hora noturna são 52 
minutos) . CLT, art 73. 
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com, 
aos do Documento-Referência, ou, ainda, 
que não evidenciaram um conteúdo de 
dimensão nacional, compõem o Bloco IV, 
que fará parte dos Anais da Conferência e 
cujo conteúdo será de grande utilidade para 
a formulação de Políticas Públicas e 
pesquisas acadêmicas. 


Algumas conferências estaduais inseriram 
emendas na Introdução do Documento 
Referência e no Encarte do Plano Nacional 
de Educação. Essas emendas/propostas 
foram analisadas e deslocadas para os 
eixos/parágrafos pertinentes à sua natureza 
e integram os Blocos Ill ou IV. 


Atendendo à proposta feita pelos relatores 
das conferências estaduais/distrital, as 
emendas/propostas não serão 
acompanhadas das siglas das UFs que as 
formularam. Ressalte-se, no entanto, que 
essas informações serão preservadas nos 
registros da CONAE. Em substituição à 
sigla do Estado, cada emenda passará a 
ser identificada por meio de um número. 
Assim, o(a) delegado(a) que apresentar 
destaque nas plenárias de eixo deverá 


Legenda: 

preto - texto original 
vermelho - supressão 
azul - adição 

amarelo - novo parágrafo 


fazê-lo indicando o número da emenda/ 
proposta e respectivo parágrafo. 


O processo de construção da CONAE se 
fez por meio da realização das 
conferências municipais, intermunicipais, 
que afluíram para as conferências 
estaduais/distrital. Esses eventos reuniram 
mais de um milhão de vozes que agora se 
fazem representar, na Conferência 
Nacional, por meio dos delegados eleitos. 
O documento, ora apresentado, retrata 
somente uma pequena expressão do 
significado e da dimensão da participação 
de trabalhadores/as, mães/pais, estudantes 
e de todas e todos que se preocupam com 
a educação, seja por meio das entidades 
da sociedade civil organizada ou pelo 
compromisso pessoal quando pensam, 
discutem e propõem melhores caminhos 
para a educação brasileira. É dessa forma 
que, sem diminuir a importância do 
documento final da Conferência Nacional de 
Educação, deve-se ressaltar que o 
processo democrático, a que deu lugar a 
construção deste evento, teve e tem uma 
relevância que o transcende. 





BLOCO Ill- EMENDAS 
PASSÍVEIS DE DESTAQUES 


(Aprovadas em menos de cinco Estados) 
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EIXO I - PAPEL DO ESTADO NA GARANTIA DO 
DIREITO A EDUCAÇÃO DE QUALIDADE: 
ORGANIZAÇÃO E REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL 


15- O panorama excludente tem reflexos 
importantes também, no campo da 
educação. Basta identificar que, da 
população com mais de sete anos, 11,2% 
são analfabetos, dos quais 
aproximadamente 2,5 milhões estão na 
faixa escolaridade obrigatória (7 a 14 anos). 
Dentre os maiores de dez anos, 11,2% não 
têm escolaridade ou estiveram na escola 
pelo período de até um ano; 27,5% têm até 
três anos de escolaridade; e mais de 2/3 
da população (60,4%) não possuem o 
ensino fundamental completo, tendo, no 
máximo, sete anos de escolaridade (IBGE 
- PNAD 20083). Para tanto, faz-se 
necessário garantir condições para 
erradicar o analfabetismo no país com a 
colaboração dos entes federados (I, 33). 


16- Uma das evidências do menosprezo à 
educação nacional pode ser encontrada na 
estrutura de financiamento que permeou 
toda a sua história: o financiamento da 
educação nunca foi efetivamente 
concebido, como principal investimento 
social capaz de assegurar o pleno 
desenvolvimento da formação do cidadão 
para a vida e sua qualificação para o 
trabalho (I, 34) a partir das necessidades 
reais de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos. Ao contrário, sempre foi 





estabelecido um quantum de recursos e, 
a partir dele, identificavam-se quais 
setores, níveis, modalidades e segmentos 
sociais seriam priorizados. Tal situação não 
favoreceu o sentido de Sistema Nacional. 
Portanto, torna-se necessária a definição 
de uma política Nacional articulada de 
Financiamento da Educação 
estabelecendo princípios, levando em 
consideração a diversidade, as 
regionalidades, o quantum possível de 
recursos e os critérios de aplicação, 
acompanhamento, avaliação e 
penalidades (I, 35). 


17- Por essa razão, historicamente, o termo 
Sistema Nacional de Educação é utilizado, 
quase sempre, de forma equivocada: ora 
como conjunto de “coisas” (escolas, níveis, 
ou etapas de ensino, programas pontuais 
e específicos, nível de administração 
pública etc.), ora como uma forma de 
agrupar semelhanças, cuja lógica 
funcionalista lhe dá sentido. Ambas as 
formas não atendem ao princípio básico 
para a implantação de um Sistema 
Nacional Articulado (|, 36) de Educação. Ao 
elaborar o Sistema, o Estado deve levar 
em conta as diferenças regionais (1,37). 
Definir o sistema nacional articulado de 
educação, estabelecendo competências e 
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responsabilidades de cada ente federado, 
cabendo à União coordená-lo e financiá-lo 
(I, 38). Implantar um Sistema Nacional de 
Educação que atenda à especificidade de 
cada região, mas sem perder sua 
característica nacional, visando a 
unificação da educação (I, 39). 


18- Se a educação é compreendida como 
direito social inalienável,cabendo A 
Educação é Direito Social inalienável e 
cabe (l, 40) ao Estado sua oferta. Esse 
mesmo Estado deve organizar-se, para 
garantir o cumprimento desse direito. Isso 
foi feito por quase todos os países do 
mundo, sobretudo os da Europa, da 
América do Norte e alguns da América 
Central e do Sul, ao se configurarem como 
Estados independentes e soberanos, 
universalizando o ensino básico público 
como direito de todos e garantido por eles, 
por meio de um Sistema Nacional de 
Educação. No contexto brasileiro, a 
organização de um Sistema Nacional de 
Educação, ancorado à formulação, 
financiamento adequado e implementação 
de políticas públicas consistentes na área 
da Educação, contribuirá para a garantia 
do direito à educação bem como a 
universalização do atendimento (I, 41). 


19- O Brasil ainda não efetivou o seu 
Sistema Nacional de Educação, o que tem 
contribuído para a existência de altas taxas 
de analfabetismo e para a frágil 
escolarização formal de sua população, 


como o demonstram os dados já descritos. 
Nesse contexto em que o Estado se volta 
para a garantia do ensino público de 
qualidade (l, 42), alguns estudiosos do 
campo da educação admitem que o termo 
Sistema Nacional de Educação deva ser 
utilizado, apenas, para a esfera pública. E, 
ao não implantar o seu sistema o País não 
vem cumprindo integralmente o que 
estabelece a Constituição Federal de 
1988, que determina, em seu artigo 22, que 
compete privativamente à União legislar 
sobre diretrizes e bases da educação 
nacional. Ampliar e consolidar a interação 
Universidade e Educação Básica definindo 
em conjunto a formulação das políticas, 
programas e ações de formação inicial e 
continuada (|, 43). O Sistema Nacional de 
Ensino abrangerá as esferas pública e 
privada da educação, respeitadas as 
peculiaridades de cada região (Il, 44). 


20- Se de um lado o Estado brasileiro tem 
uma Lei Nacional de Ensino (LDB/1996), 
um órgão legislativo (Congresso Nacional), 
um órgão que normatiza todos os sistemas 
(CNE) e um órgão que estabelece e 
executa as políticas de governo (MEC), de 
outro, não construiu, ainda, uma forma de 
organização que viabilize o alcance dos fins 
da educação e, também, o estatuto 
constitucional do regime de colaboração 
entre os sistemas de ensino (federal, 
estadual/distrital e municipal), que respeite 
o pacto federativo e a autonomia dos entes 
federados (I, 45), o que tornaria viável o que 
é comum às esferas do poder público 


(União, Estados/DF e Municípios): a 
garantia de acesso à cultura, à educação 
e à ciência (art 23, inciso V). 


21- Vários foram os obstáculos que 
impediram a implantação do Sistema 
Nacional de Educação no Brasil, como a 
predominância de um paradigma 
fragmentado da realidade, uma cultura de 
não participação, uma política marcada 
pelo autoritarismo (|, 46), principalmente 
pela falta de oportunidade de participação 
e discussão em fórum deliberativo da 
sociedade organizada (|, 47) e, sobretudo 
aqueles que, reiteradamente, negaram um 
sistema público de educação pública, 
gratuita, laica (|, 48) e de qualidade social 
(I, 49), ao contrário do que aconteceu nos 
países que viabilizaram a organização de 
um sistema nacional próprio. 


22- De acordo com o artigo 23 da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, com as modificações 
dadas pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006, União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios possuem competências 
comuns. Segundo o parágrafo único desse 
artigo, as “leis complementares fixarão 
normas para a cooperação entre a União 
e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional”. Tal dispositivo ainda não foi 
regulamentado, para assegurar confirmar 
o que assegura a Constituição no que tange 
o ao (|, 50) regime de colaboração entre 
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os entes federados, de acordo com as 
realidades locais dos Municípios e dos 
Estados, através de critérios a serem 
discutidos entre os entes federados, a fim 
de ofertar as políticas públicas de forma 
universal, ou seja, para todos (Il, 51). E essa 
regulamentação é fundamental para as 
políticas públicas, particularmente para 
garantir a oferta de educação escolar com 
qualidade. Tal dispositivo ainda não foi 
regulamentado, para assegurar o regime 
de colaboração entre os entes federados, 
o que é fundamental para as políticas 
públicas, particularmente para garantir a 
oferta de educação escolar com qualidade. 
Para garantir a regulamentação do regime 
de colaboração, que deve ocorrer em até 
um ano, após a promulgação do PNE 
(2011-2020), necessariamente, ela precisa 
estar balizada pelas diretrizes, metas e 
desafios dessa nova edição do Plano. 
Como princípio, tanto o PNE (2011-2020) 
como a regulamentação do Regime de 
Colaboração devem ocorrer de forma 
participativa, envolvendo todas as 
entidades que representam os segmentos 
da educação no país, assim como os 
setores compreendidos entre os 
movimentos sociais, articulações da 
sociedade civil e organizações não 
governamentais, historicamente, 
comprometidas com a defesa e ampliação 
do direito à educação pública, gratuita e 
de qualidade no Brasil (1, 52). 
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23- A construção de um do (I, 53) Sistema 
Nacional Articulado (|, 54) de Educação, 
articulando os sistemas municipais, 
estaduais, distrital e federal de ensino, deve 
considerar fundamentar- se (|, 55), efetivar 
(I, 56) e cumprir (|, 57) as metas, definidas 
(1,58) no Plano Nacional de Educação (Lei 
10.172/2001) e os princípios explícitos no 
artigo 206 da Constituição Federal, que 
estabelece: “Art 206. O ensino será 
ministrado com base nos seguintes 
princípios: 

| - igualdade de condições para o acesso 
e permanência na escola; 

|| - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber; 

HI - pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos/das profissionais da 
educação escolar, garantidos, na forma da 
lei, planos de carreira, com ingresso 
exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; 
VI - gestão democrática do ensino público, 
na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade; 

VIII - piso salarial profissional nacional para 
os profissionais da educação escolar 
pública, nos termos de lei federal”. 


24- Portanto, a A (I, 59) construção de um 
do (|, 60) Sistema Nacional Articulado (I, 61) 


de Educação requer o redimensionamento 
da ação dos entes federados, garantindo 
por meio da efetivação do regime de 
colaboração, respeitando-se a autonomia 
e a função de cada um deles, de modo a 
garantir (|, 62) diretrizes educacionais 
comuns a serem implementadas em todo 
o território nacional, tendo como 
perspectiva a superação das 
desigualdades regionais. Dessa forma, 
objetiva-se o desenvolvimento de políticas 


públicas educacionais nacionais 
universalizáveis, por meio da 
regulamentação das atribuições 


específicas de cada ente federado no 
regime de colaboração, da articulação e 
da educação privada pelos órgãos de 
Estado. O Sistema Nacional de Educação 
assume, assim, o papel de articulador, 
normatizador, coordenador dos sistemas 
de ensino Federal, etadual/DF e Municipal 
e sempre que necessário, seu financiador, 
garantindo finalidades, diretrizes e 
estratégias educacionais comuns, mas 
mantendo as especificidades próprias de 
cada um, conforme estabelece a 
Constituição Federal, artigo 23 (I, 63). Em 
tal sistema, os conselhos nacional, 
estaduais e municipais, com gestão 
democrática, são fundamentais para a 
supervisão e manutenção das finalidades, 
diretrizes e estratégias comuns. (|, 64) 
Caso os entes federados não cumpram 
a regulamentação, serão passíveis de 
sanções administrativas, cíveis e 
penais (|, 65). 


25- A ausência de um do (I, 66) efetivo 
Sistema Nacional Articulado (|, 67) de 
Educação configura a forma fragmentada 
e desarticulada do Projeto Educacional 
ainda vigente no País. Assim, a criação de 
um Sistema Nacional Articulado de 
Educação passa, obrigatoriamente, pela 
regulamentação do regime de 
colaboração, que envolva as esferas de 
governo no atendimento à população em 
todos os níveis, as etapas de ensino (|, 68), 
e modalidades de educação, em regime 
de corresponsabilidade, utilizando 
mecanismos democráticos, como as 
deliberações da comunidade escolar e 
local, bem como a participação dos/as 
profissionais da educação nos projetos 
político-pedagógicos das instituições de 
ensino. A regulação do Sistema Nacional 
deve visualizar na organização, 
abrangência, definição, competência e 
responsabilidade de cada ente federado 
de que forma interagem na direção do 
estabelecimento das diretrizes gerais 
comuns a serem implementadas em todo 
o Território Nacional tendo como perspectiva 
a superação das desigualdades regionais 
e a institucionalização da Cultura do 
planejamento que possibilite a valorização 
dos planos nacional, decenal, os planos 
estaduais e municipais e das políticas 
públicas nele contempladas e devidamente 
contextualizadas, as ementas e estratégias 
de ação bem como os recursos tendo o 
direito à educação como princípio 
ordenador (|, 69). 
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26- Nesse contexto, lei de caráter nacional, 
advinda do Congresso, deve indicar as 
diretrizes e bases da educação e organizar 
a educação escolar em instituições 
próprias (LDB), retratadas num Plano 
Nacional de Educação (PNE), que 
estabeleça mecanismos para: erradicar o 
analfabetismo e o analfabetismo funcional 
(I, 70); universalizar o atendimento escolar; 
melhorar a qualidade do ensino e dar 
possibilidade de acesso aos bens culturais 
(1, 71), formar para o mundo do (|, 72) 
trabalho e para a vida (|, 73); e promover 
humanística, científica, cultural (|, 74) e 
tecnologicamente o País; e ampliar o 
acesso ao ensino superior em 
Universidades Públicas (l, 75). Para a 
existência do Sistema Nacional Articulado 
de Educação, é fundamental que os órgãos 
legislativos (Câmara e Senado) e 
Executivo estabeleçam políticas 
educacionais, assegurando a participação 
da sociedade civil organizada, (l, 76) 
traduzidas em diretrizes e estratégias 
nacionais, planos nacionais, programas e 
projetos, coordenando e apoiando técnica 
e financeiramente, de forma suplementar, 
conforme as necessidades locais (|, 77) as 
ações dos sistemas de ensino, visando a 
alcançar os objetivos da educação 
nacional, auxiliado por com a participação 
de por um órgão normatizador de Estado 
(CNE) (Il, 78) que garanta a unidade na 
diferença. O Sistema Nacional de 
Educação deve ser gerido por um Comitê 
composto pelo MEC e por gestores 
Estaduais, Distrital e Municipais, além de 
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contar com a participação dos/as 
trabalhadores/as da educação. A 
normatização do Sistema Nacional de 
Educação deve ficar a cargo do CNE, mas 
não pode prescindir de uma articulação 
deste com os conselhos de educação 
estaduais, distrital e municipais (|, 79). O 
Sistema Nacional de Educação deve ser 
gerido por um comitê composto por 
representantes do MEC, por gestores 
estaduais e municipais, por trabalhadores/ 
as da educação e representantes da 
sociedade civil organizada (1, 80). 


27- Na medida em que a Constituição e a 
LDB/1996 definem a abrangência e a 
responsabilidade de cada um dos 
sistemas de ensino (federal, estaduais, 
distrital e municipais) - autorizar, credenciar 
e supervisionar todas as instituições de 
ensino sob sua jurisdição - e exercer a 
função deliberativa (|, 81), assim como 
organizar, manter e desenvolver os órgãos 
e instituições oficiais dos seus sistemas de 
ensino. Isso implica o envolvimento de 
todas as instituições públicas e privadas 
de ensino no interior da configuração do 
Sistema Nacional de Educação. Nesse 
caso, é imprescindível a determinação das 
atribuições de cada ente federado para 
com a educação. Além disso, em respeito 
ao pacto federativo, é fundamental o 
respeito à autonomia já construída pelos 
sistemas de ensino. Já, no tocante à 
educação privada, nunca é ocioso reiterar 
que esta deve ser regulada pelos órgãos 
de Estado, devendo obedecer às regras e 


normas determinadas pelo Sistema 
Nacional de Educação (I, 82). 


28- Assim, uma legislação comum (LDB e 
PNE) e normas comuns (pareceres e 
resoluções do CNE), de certa forma, já 
existentes na atualidade, garantem a base 
e a possibilidade, também presente na 
Constituição Federal, de que “a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizem, em regime de colaboração, os 
seus sistemas de ensino” (art. 211), 
indicando normas específicas e 
complementares, para os vários níveis e 
modalidades de ensino (I, 83) que auxiliem 
no cumprimento da legislação nacional, por 
meio de seus conselhos específicos 
(nacional, (Il, 84) estaduais, distrital e 
municipais). Um caso especial é o das 
universidades, para as quais a Constituição 
reserva autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial (art. 207). Cabe ao Estado 
garantir efetivamente o cumprimento desse 
dispositivo constitucional, sobretudo nas 
instituições por ele mantidas. O gestor que 
não fizer cumprir este preceito legal 
responderá por crime de responsabilidade 
educacional (|, 85). 


30- A regulamentação do Regime de 
Colaboração, pactuada obrigatoriamente 
entre os entes federados (Il, 86), deve 
explicitar a participação da União na 
cooperação técnica e, especialmente, na 
determinação de transferências regulares 
e contínuas de recursos financeiros às 


instituições públicas dos Estados, DF e 
Municípios, priorizando os entes federados 
com baixos índices de desenvolvimento 
socioeconômico e educacional, tendo 
como critérios indicadores o IDH, altas 
taxas de pobreza, índice de fragilidade 
educacional na oferta de Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), dentre outros, que 
permitam indicar aqueles que mais 
demandam apoio para a garantia do custo 
aluno/a-qualidade (CAQ). Esta 
regulamentação deve, ainda, prever meios 
de superação das desigualdades 
regionais, especialmente por meio da 
construção de uma política de 
financiamento, ancorada na perspectiva do 
CAQ. Importante destacar que a ideia de 
padrão de qualidade parâmetros de 
qualidade (I, 87), que originou o CAQ, está 
prescrita na LDB, no PNE, na EC53 e na 
Lei n. 11.494/2007. Regime de 
colaboração que estimule também a 
aproximação do setor educativo e do setor 
produtivo, na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável local, regional 
e nacional. Nesse sentido, a articulação 
entre educação, ciência e tecnologia, 
contribui, inclusive, para ampliar e 
consolidar as políticas direcionadas à 
educação profissional e tecnológica em 
curso no País. 


31- Dessa forma, ao consolidar o Sistema 
Nacional Articulado (l, 88) de Educação, 
asseguram-se, em última instância, as 
políticas e mecanismos necessários à 
garantia dos recursos públicos, 


CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


COMAE 

PA 
exclusivamente para a educação pública (I, 
89), direcionados à superação do atraso 
educacional e ao pagamento da dívida 
social e educacional do Estado para com 
a nação; da manutenção e desenvolvimento 
da educação escolar em todos os níveis, e 
modalidades, em todos os sistemas de 
educação, com exclusividade para as 
instituições públicas, da universalização da 
educação básica, (em suas etapas e 
modalidades), de ampliação da oferta e 
melhoria da qualidade de cursos 
profissionalizantes; da democratização, do 
acesso e da permanência na educação 
superior, ampliando as redes de 
instituições educacionais públicas, com 
recursos humanos devidamente 
qualificados e número de vagas 
necessárias; de fortalecimento do caráter 
público, gratuito e de qualidade da 
educação brasileira, em todos os órgãos 
dos sistemas de educação; de 
implementação da gestão democrática nos 
sistemas de educação e nas instituições 
educativas; de reconhecimento e respeito 
à diversidade, de promoção de uma 
educação anti-racista e anti-sexista (|, 90), 
de valorização dos/as profissionais da 
educação pública e privada (|, 91) 
(professores/as, técnicos/as, funcionários/ 
as administrativos e de apoio), em sua 
formação inicial e continuada, carreira, 
salário e condições de trabalho. 


32- Diversas entidades sindicais e 
acadêmicas defendem a instituição de um 
do (|, 92) Sistema Nacional de Educação, 
concebido como expressão institucional do 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


1 h noturna = 52minutos Õ 8 h noturnas = 7 horas de trabalho 


Trabalho Misto: no horário misto de trabalho o adicional somente será pago pelas horas 
trabalhadas no horário noturno. Entende-se por misto o trabalho que começa numa jornada 
e termina na outra. Os vendedores pracistas não são submetidos a jornada de trabalho. 





JORNADA DE TRABALHO | DIURNO | NOTURNO 
TRAB. URBANO 06h às 22h 22h às 06h 


RURAL AGRICÓLA 05h às 21h 21h às 05h 
RURAL PECUÁRIO 04 às 20h 20h às 04h 


5.4 REPOUSOS DO TRABALHADOR. 





Todo trabalhador tem direito ao descanso (a CLT chama de repouso) que atende a ra- 
zões biológicas (descanso do corpo), sociais (tempo livre para exercer outras atividades 
sociais) e psicológicas (tempo para sua família e lazer). Para atender a esses motivos 
existem dois tipos de repouso: não remunerado (não pago) e remunerado (pago). 


5.4.1 REPOUSO NÃO REMUNERADO 


O empregado tem direito entre duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo 
de descanso de 11 horas consecutivas (CLT, art.66). Em qualquer trabalho contínuo, 
cuja duração seja maior que seis horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para 
repouso ou alimentação mínimo de 1 hora e no máximo de 2 horas. 


Quando a jornada diária for maior de quatro horas até seis horas, o empregado tem 
direito a um intervalo será de 15 minutos para repouso. 


Os serviços permanentes de mecanografia, tais como datilografia, cálculo etc., a cada 
período de noventa minutos de trabalho consecutivo ocorrerá um repouso de dez minutos, 
não sendo deduzido do horário normal e sem contar para os outros descansos não remune- 
rados, conforme CLT art. 72. 


5.4.2 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 


Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de vinte e quatro horas con- 
secutivas, o qual, salvo motivo de conveniência pública ou necessidade imperiosa do servi- 
ço. Este descanso semanal poderá coincidir com o domingo, mas não é obrigatoriamente 
nos domingos. 


Como o trabalhador tem direito ao descanso semanal, as horas extras trabalhadas 


também asseguram recebimento de descanso semanal remunerado (DSR) na propor- 
ção de um 1/6 (um sexto). 
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esforço organizado, autônomo e 
permanente do Estado e da sociedade 
brasileira pela educação, tendo como 
finalidade precípua a garantia de um padrão 
unitário de qualidade nas instituições 
educacionais públicas e privadas em todo 
o País. Assim, são compreendidos os 
sistemas de educação federal, estaduais, 
municipais e do Distrito Federal, bem como 
outras instituições, públicas ou privadas, 
que desenvolvam ações de natureza 
educacional, inclusive as instituições de 
pesquisa científica e tecnológica, as 
culturais, as de ensino militar, as que 
realizam experiências populares de 
educação, as que desenvolvem ações de 
formação técnico-profissional e as que 
oferecem cursos livres. É necessário, 
portanto, garantir que o Sistema Nacional 
de Educação tenha como princípio a 
defesa da educação pública, gratuita, laica, 
democrática, inclusiva e de qualidade 
social para todos, assegurando-se a 
universalização do acesso, a ampliação da 
jornada escolar e a garantia da 
permanência bem sucedida para crianças, 
jovens e adultos e pessoas idosas, em 
todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino (|, 93). Diferenciar e respeitar a 
cultura e a diversidade, tendo como base 
o material didático de acordo com o grupo 
e as especificidades regionais (|, 94). 


33- A construção do Sistema Nacional de 
Educação e de seu consequente regime 
de colaboração entre os sistemas de 
ensino é uma luta histórica dos/as 


profissionais da educação e de toda a 
sociedade brasileira. Deve-se 
compreender, portanto, a necessidade de 
sua construção e implementação, por meio 
de uma legislação objetiva sobre as regras, 
em que os custos sejam devidamente 
compartilhados e pautados por uma política 
referenciada na unidade nacional, dentro 
da diversidade. Essa política deve 
fortalecer o relacionamento entre os órgãos 
normativos, permitindo equivalência nas 
diretrizes próprias de valorização dos/as 
profissionais, bem como na definição de 
instrumentos básicos para o perfeito 
desenvolvimento do ensino, em todas as 
suas necessidades. O sucesso da 
regulamentação do regime de 
Colaboração e a efetivação do Sistema 
Nacional Articulado de Educação 
dependem da superação do modelo de 
responsabilidades administrativas 
restritivas às redes de ensino. Desse modo, 
de forma cooperativa, colaborativa e não 
competitiva, União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios devem agir em 
conjunto para enfrentar os desafios 
educacionais de todas as etapas e 
modalidades da educação nacional, bem 
como regular o ensino privado. Portanto, 
os planos de educação, em todos os seus 
âmbitos (municipal, estadual, distrital e 
federal), devem conter obrigatoriamente 
diretrizes, metas e estratégias de ação que 
garantam o acesso à educação de 
qualidade desde a creche até a pós- 
graduação (|, 95). 





34- Para a regulamentação do regime de 
colaboração pactuado (Il, 96) entre os entes 
federados e, consequentemente, entre os 
sistemas de ensino, algumas ações devem 
ser aprofundadas, destacando-se: 

a) Ampliar o atendimento dos programas 
de renda mínima associados à educação, 
a fim de garantir a toda a população o 
acesso e a permanência na escola. 

b) Estabelecer política nacional de gestão 
e avaliação educacional, numa perspectiva 
emancipatória (|, 97), ambas com critérios 
bem definidos e discutidos com a 
comunidade escolar (|, 98), garantindo 
mecanismos e instrumentos que 
contribuam para a democratização das 
instituições educativas e dos processos 
formativos da escola e do ensino. 

c) Assegurar a elaboração e 
implementação de planos estaduais, 
distrital e municipais de educação, seu 
acompanhamento e avaliação (|, 99). 

d) Articular a construção de projetos 
político-pedagógicos e planos de 
desenvolvimento institucionais sintonizados 
com a realidade e as necessidades locais. 
Articular, de forma coletiva e participativa 
envolvendo pais, estudantes, funcionários/ 
as e trabalhadores/as em educação, a 
construção de projetos político- 
pedagógicos e planos de desenvolvimento 
institucionais, sintonizados com a realidade 
e as necessidades locais (|, 100). 

e) Promover autonomia (pedagógica, 
administrativa e financeira) das instituições 
de educação básica, profissional, 
tecnológica (|, 101) e superior, bem como 
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o aprimoramento dos processos de 
gestão, para a melhoria de suas ações 
pedagógicas. 

f) Assegurar a efetivação da autonomia 
universitária, conforme preconizado na CF/ 
88. 

9) Apoiar a criação e consolidação de 
conselhos estaduais, distrital e municipais, 
bem como conselhos e órgãos de 
deliberação coletivos nas instituições 
educativas, públicas e privadas (|, 102), 
com diretrizes comuns e articuladas quanto 
à natureza de suas atribuições, em 
consonância com a política nacional, 
respeitando as diversidades regionais (1, 
103). Fortalecer e consolidar os conselhos 
estaduais e municipais de educação, 
apoiando sua criação e funcionamento, 
com dotação orçamentária e autonomia 
financeira e de gestão garantidos por lei, 
com diretrizes comuns articuladas em 
consonância com a política nacional, 
explicitando a natureza e o objeto de suas 
competências (|, 104). 

h) Estabelecer mecanismos democráticos 
de gestão que assegurem a divulgação, a 
participação de estudantes, professores/ 
as, profissionais da educação (|, 105) 
funcionário/a/s, mães, pais e/ou 
responsáveis e da comunidade local 
movimentos populares, sociais e conselhos 
da criança, do adolescente e do/a jovem (I, 
106) na elaboração e implementação, 
execução, acompanhamento e avaliação (1, 
107) orgânica de planos estaduais, distrital 
e municipais de educação, bem como de 
projetos político-pedagógicos e planos de 





Co CONFERÊNCIA NACIONAL 
20 DE EDUCAÇÃO 


desenvolvimento institucionais. Promover e 
efetivar a capacitação da comunidade do 
entorno escolar a respeito dos 
mecanismos de participação (|, 108). 

i) Estimular a organização dos sistemas 
municipais de ensino. 

j) Orientar os conselhos municipais de 
educação, para que se tornem órgãos de 
normatização complementar do ensino 
público municipal e das instituições 
privadas de educação infantil, no contexto 
do SNE, dando suporte técnico e jurídico 
efetivo aos Municípios que ainda não 
constituíram seus conselhos (I, 109). 

k) Estabelecer base comum nacional, de 
maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais, regionais (CF, art 
210). 

|) Estabelecer em pacto federativo, 
consensualmente discutido e decidido 
pelos sistemas autônomos e articulados, 
as normas básicas de equivalência para 
as funções de regulação, supervisão e 
avaliação (I, 110). 


35- Articuladas com o esforço nacional em 
prol da constituição do Sistema Nacional 
de Educação e do regime de colaboração 
entre os entes federados, essas ações 
poderão resultar em novas bases de 
organização e gestão dos sistemas de 
ensino. Contribuirão, desse modo, para a 
melhoria dos processos de transferência 
de recursos e o aprimoramento da gestão, 
e para alicerçar o compromisso entre os 
entes federados com a melhoria da 


educação básica e superior nacional. 
Assim, por meio da otimização de esforços 
e da corresponsabilização por políticas 
direcionadas a elevar a qualidade dos 
diversos níveis, etapas e modalidades de 
ensino, será possível partilhar o consenso 
de que a valorização e a qualificação da 
educação implicam, incisivamente, a 
ampliação do seu financiamento. Promover 
ações integradas na área da educação 
com o mesmo objetivo e exigir 
comprometimento das três esferas: 
municipal, estadual/distrital e federal; 
verbas públicas exclusivamente para 
financiar a Educação Pública (1, 111). 


41- Outra função primordial do MEC, 
apoiado pelo em parceria com o Fórum 
Nacional de Educação e o (|, 112) CNE, 
seria será a de (Il, 113) garantir as 
articulações necessárias entre o PNE e os 
demais planos (Plano de Desenvolvimento 
da Educação) (|, 114), Plano Plurianual, 
Plano de Ações Articuladas, Planos 
Estaduais, Distrital e Municipais de 
Educação), como estratégia de efetivação 
do regime de colaboração previsto na CF/ 
88, por meio da participação de todos os 
entes federados. Articuladas, essas ações 
deveriam deverão (Il, 115) culminar na 
efetivação de Projeto Político-Pedagógico 
(educação básica) e Plano de 
Desenvolvimento Institucional (educação 
superior), no âmbito das instituições 
educativas públicas e privadas. 


42- No cenário educacional brasileiro, 
marcado pela edição de planos e projetos 





educacionais, torna-se necessário 
empreender ações articuladas entre a 
proposição e a materialização de políticas, 
bem como ações de planejamento 
sistemático. Por sua vez, todas precisam 
se articular com uma política nacional para 
a educação, com vistas ao seu 
acompanhamento, monitoramento e 
avaliação. Criação de uma lei de 
responsabilidade educacional que obrigue 
os responsáveis pela gestão e pelo 
financiamento da educação, nos âmbitos 
federal, estadual, distrital e municipal, a 
cumprir o estabelecido nas constituições 
federal e estaduais e na legislação 
pertinente (|, 116). 


43- Ao prever uma mobilização nacional, 
na sequência do processo de construção 
da Conferência Nacional da Educação, faz- 
se necessário que o PNE esteja 
organicamente articulado com os acordos 
e consensos firmados. Importante, também, 
é assegurar que sejam elaborados, 
implementados e avaliados (|, 117) os 
planos de educação estaduais, distrital e 
municipais. 


44- Nessa direção, o PNE, por se tratar de 
Plano que estabelece uma política de 
Estado deve ser tratado como principal 
prioridade pelo Estado nacional e pela 
sociedade brasileira. O cumprimento das 
metas previstas ainda exigirá grande 
esforço coletivo e institucional. Ao mesmo 
tempo, é fundamental discutir o processo 
de construção coletiva, as concepções, 
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diretrizes, metas e estratégias a serem 
consideradas para a elaboração do novo 
PNE a ser implantado a partir de 201. Para 
tanto, investimentos públicos, são 
imprescindíveis, acompanhados por 
monitoramento, assessoramento e 
avaliação de resultados (Il, 118). A 
reavaliação do PNE deve ocorrer de cinco 
em cinco anos, para verificar o 
cumprimento das metas e o que deve ser 
readequado (l, 119). 


44 A- O novo PNE deve prever meios e 
processos para a articulação das políticas 
sociais: educação, saúde, assistência 
social, desenvolvimento sustentável, 
economia solidária, trabalho e renda, entre 
outras, com vistas a assegurar os direitos 
humanos, sociais, políticos e econômicos 
de cidadania a todo/as brasileiro/as (I, 
120). (Do encarte do PNE). 


44 B- Considerando os processos de 
mobilização social, nas últimas décadas, 
na construção da educação popular cidadã, 
formação da cidadania e dos direitos 
humanos, o novo PNE deve articular 
educação formal com experiências de 
educação não formal,ou seja, as 
experiências de educação popular e 
cidadã, incorporando a educação popular 
e cidadã como política pública (|, 121). (Do 
encarte do PNE). 


45- Quanto à função social, cabe destacar 
o entendimento de que educação é 
processo e prática constituída e constituinte 
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das relações sociais mais amplas - ser 
humano, sociedade e natureza (|, 122). 
Essa concepção de educação, além de 
ampliar espaços, sinaliza para a 
importância de que tal processo de 
formação se dê de forma contínua ao longo 
da vida. Assim, para se concretizar como 
direito humano inalienável do cidadão, em 
consonância com o artigo 1º da LDB, a 
práxis social da educação deve ocorrer em 
espaços e tempos pedagógicos diferentes, 
atendendo às diferenciadas demandas, 
em todos os níveis de formação, com 
participação da sociedade, do setor 
público e privado (l, 123) sempre que 
justificada sua necessidade (I, 124). 


46- Como prática social, a educação tem 
como loci privilegiados, mas não 
exclusivos, as instituições educativas, 
entendidas como espaços de garantia de 
direitos. Para tanto, é fundamental atentar 
para as demandas da sociedade, como 
parâmetro para o desenvolvimento das 
atividades educacionais Como direito 
social, avulta, de um lado, a defesa da 
educação pública, gratuita, laica, 
democrática, inclusiva e de qualidade 
social para todos e, de outro, a 
universalização do acesso, a ampliação da 
jornada escolar e a garantia da 
permanência bem-sucedida para crianças, 
adolescentes, jovens e adulto/a/s e idoso/ 
a/s, em todos os níveis de ensino todas as 
(I, 125) etapas e modalidades. Esse direito 
se realiza no contexto desafiador de 
superação das desigualdades e do 


reconhecimento e respeito à diversidade. 
Garantir a aplicação das ações 
estabelecidas no Plano de Ações 
Articuladas dos Estados e Municípios, 
visando o desenvolvimento e a melhoria da 
qualidade da educação, considerando os 
aspectos sociais, econômicos, políticos e 
culturais da região (I, 126). 


47- Como função social, cabe reconhecer 
o papel estratégico e transformador (1, 127) 
das instituições da educação básica e 
superior, na construção de uma nova ética, 
centrada na vida, no mundo do trabalho, na 
solidariedade e numa cultura da paz, 
superando as práticas opressoras de 
modo a incluir efetivamente os grupos 
historicamente excluídos: negros, 
quilombolas, pessoas com deficiência, e/ 
ou necessidades educativas específicas (|, 
128), altas habilidades, superdotação e 
com transtornos funcionais específicos (I, 
129), povos indígenas, trabalhadores/as do 
campo, povos da floresta (l, 130), 
trabalhadores/as de pesca (|, 131), 
mulheres, ciganos/as (Il, 132), pomeranos/ 
as e idosos/as (|, 133), bem como aqueles/ 
as privados/as de liberdade (|, 134) e todos 
os grupos em situação de vulnerabilidade 
social (|, 135), entre outros. Os princípios da 
educação popular criarão as bases para a 
superação das práticas opressoras (|, 136). 


48- Ao eleger a qualidade como parâmetro 
de suas diretrizes, metas, estratégias e 
ações e conferindo a ela uma dimensão 
social e histórico-política e, portanto, 


inclusiva, a constituição do referido 
Sistema Nacional de Educação significará 
investimento na educação e envolverá 
questões como: financiamento; inclusão 
social; reconhecimento e valorização à 
diversidade; gestão democrática e 
formação e valorização dos/as 
profissionais da educação, criação de 
redes de proteção, firmando parcerias com 
outros órgãos e instituições como: 
Secretaria de Saúde, Secretaria de Ação 
Social, Secretaria da Agricultura, Poder 
Judiciário (|, 137), entre outros. 


49- Aconsolidação de um Sistema Nacional 
de Educação não pode ser realizada sem 
considerar a urgente necessidade de 
superação das desigualdades sociais, 
étnico-raciais, de gênero e relativas à 
diversidade sexual ainda presentes na 
sociedade e na escola brasileira. Por isso, 
sua realização —- assim como o 
cumprimento das normas constitucionais 
que orientam essa tarefa — só será possível 
por meio do debate público e da articulação 
entre Estado, instituições de educação 
básica e superior e movimentos sociais, 
em prol de uma sociedade democrática, 
direcionada à participação e à construção 
de uma cultura de paz, solidariedade (I, 
138), respeito à diversidade (|, 139) de 
forma abrangente e sistematizada (I, 140), 
sobretudo por meio do Fórum de fóruns 
nacional estaduais, distrital e municipais (|, 
141) de educação, do Conselho Nacional 
de Educação e dos Conselhos Estaduais, 
do Distrito Federal e Municipais de 
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Educação. Assim, os esforços prioritários 
do sistema nacional articulado de 
educação para a educação básica e 
superior (|, 142) devem se voltar para as 
regiões com baixo IDH, entre outros 
indicadores (|, 143), no sentido de serem 
cumpridas as metas do Plano Nacional de 
Educação. Elaborar um Plano emergencial 
de Segurança Pública, em regime de 
colaboração entre os entes federados, 
para superação do problema da violência 
nas escolas, prevendo a ampliação e 
qualificação de profissionais para atuar na 
área de segurança escolar, em articulação 
com a sociedade civil, em todos os âmbitos 
de govemo (l, 144). Articular sistematicamente 
com o Ministério da Justiça, Secretarias de 
Segurança Pública ou de Administração 
Penitenciária e de Educação, condutas em 
relação à educação nas prisões (I, 145). 


51- As instituições do setor privado, por 
fazerem parte do Sistema Nacional de 
Educação, subordinam-se ao conjunto de 
normas gerais de educação e devem se 
harmonizar com as políticas públicas, que 
têm como eixo o direito à educação, e 
acatar a autorização e avaliação 
desenvolvida pelo poder público. Dessa 
forma, no que diz respeito ao setor privado, 
o Estado deve normatizar, controlar e 
fiscalizar todas as instituições, sob os 
mesmos parâmetros e exigências 
aplicados às do setor público. Ainda assim, 
é prerrogativa afirmar que a educação, 
como direito, deve compreender o Estado 
como seu responsável, sendo seu dever 
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comprometer-se com a oferta de vagas 
públicas estatais e gratuitas, para todos e 
em todos os níveis e modalidades de ensino 
(I, 146). Garantir a normatização e fiscalização 
das receitas (mensalidades, etc) e despesas 
das Instituições Privadas, através de um 
conselho das escolas da educação básica 
privada com a participação dos movimentos 
sociais (|, 147). 


52- A construção do Sistema Nacional de 
Educação (SNE), por meio da articulação 
entre os sistemas de ensino, deve 
considerar as bases para a educação 
nacional como fundamento para a 
concessão para a educação no setor 
privado autorização e avaliação das 
instituições privadas de ensino (I, 148). 
Assim, pode-se compreender que o SNE, 
em consonância com as competências 
específicas dos demais sistemas, envolve 
ações de articulação, parcerias (Il, 149), 
acompanhamento (|, 150), normatização, 
coordenação, avaliação, fiscalização (I, 
151), tanto da rede pública quanto da rede 
privada do setor privado (|, 152) de ensino. 


54 - O Sistema Nacional Articulado de 
educação, deve prover: 

a) A definição e a garantia de padrões 
mínimos de qualidade, respeitando as 
questões da diversidade e da pluralidade 
das regiões (|, 153), incluindo a igualdade 
de condições para acesso e permanência 
na escola. 

b) A garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões mínimos de 


qualidade social e pedagógica (Il, 154) 
definidos pelo SNE, em consonância com 
a avaliação positiva (|, 155), do/a/s usuário/ 
a/s, cujo projeto arquitetônico seja discutido 
e aprovado pelos Conselhos Escolares, 
levando em consideração as necessidades 
pedagógicas e da comunidade a serem 
atendidas (I, 156). 

c) Ambiente adequado à realização de 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
lazer e recreação, alimentação (|, 157), 
culturais, reuniões com a comunidade, com 
garantia de acessibilidade para fins da 
inclusão social (|, 158). 

d) Equipamentos, instalações e materiais 
didáticos (Il, 159) em quantidade, qualidade 
e condições de uso adequadas às 
atividades educativas, bem como formação 
para uso (|, 160) e suporte técnico 
permanente e acessível para toda a 
comunidade (1, 161). 

e) Biblioteca com espaço físico apropriado 
para leitura, consulta ao acervo, 
bibliográfico, pictográfico, sonoro, tátil 
destinados a portadores de deficiência (I, 
162) e diversidade étnico-racial (|, 163), 
estudo individual e/ou em grupo, pesquisa 
online, acervo com quantidade e qualidade 
para atender o trabalho pedagógico e o 
número de alunos/as existentes na escola 
e a toda comunidade em seus diferentes 
segmentos (|, 164). 

f) Laboratórios de ensino que atendam aos 
diferentes níveis, modalidades e áreas do 
conhecimento (|, 165), informática, 
brinquedoteca, videoteca (|, 166), salas de 
música com instrumentos (|, 167), parques 


infantis e espaços de convivência (|, 168), 
em quantidade, qualidade (|, 169) e em 
condições adequadas de uso. 

9) Serviços de apoio psicopedagógico (I, 
170), social (|, 171) e orientação aos 
estudantes, com profissionais capacitados/ 
as em número suficiente para atender à 
demanda (I, 172), de forma articulada com 
o SUS, garantindo o acesso aos serviços 
médicos, odontológico, psicológico e 
orientação educacional aos/às estudantes 
e trabalhadores/as em educação (I, 173). 
h) Ambiente institucional dotado de 
condições de segurança para estudantes, 
professores/as, funcionários/as, mães, pais 
e comunidade em geral através de parceria 
municipal e estadual, com segurança 
efetiva nas escolas 24 horas, bem como 
com a emissão de laudos (trimestrais) da 
defesa civil a respeito da infraestrutura da 
escola (l, 174). 

i) Programas que contribuam para uma 
cultura de paz, combate ao trabalho infantil, 
ao racismo e ao sexismo e a outras formas 
correlatas de discriminação na instituição 
de educação básica e superior. 
Institucionalizar nacionalmente o PROERD 
(1, 175). 

j) Definição de custo aluno/a qualidade (I, 
176) ano adequado, unificado para todos 
os Estados (nivelado pelo valor máximo) (|, 
177), respeitando as diversidades 
regionais (|, 178) e que assegure condições 
de oferta de educação de qualidade, 
socialmente referenciada (|, 179), 
considerando as especificidades da 
educação básica, incluindo todas as 
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etapas e modalidades de educação e que 
levem em conta a necessidade de ações 
compensatórias das desigualdades 
regionais e de elevação do IDH em locais 
que apresentam situações de 
vulnerabilidade (|, 180). 
k) Projeto politico (Il, 181) pedagógico 
(educação básica) e profissional (|, 182) e 
Plano de Desenvolvimento Institucional 
(educação superior), construídos 
coletivamente, por todos os segmentos (I, 
183), com base nos princípios da educação 
popular (|, 184), e que contemplem os fins 
sociais e pedagógicos da instituição, a 
atuação e autonomia escolar, as atividades 
pedagógicas e curriculares, os tempos e 
espaços de formação, a pesquisa e a 
extensão. 
|) Disponibilidade de docentes, 
capacitados/as/ e habilitados/as (l, 185) 
para todas as atividades curriculares e de 
formação, incluindo indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão na 
educação superior. 
m) Definição de diretrizes curriculares 
nacionais (|, 186) relevantes para uma 
qualidade social da educação (|, 187) nos 
diferentes níveis, etapas e modalidades, 
visando à construção do padrão unitário de 
qualidade, contemplando a diversidade 
regional brasileira (|, 188). 
n) Planejamento , avaliação (Il, 189) e 
gestão coletiva do trabalho pedagógico. 
0) Jornada escolar ampliada e integrada, 
visando à garantia de espaços e tempos 
apropriados às atividades educativas de 
espaços e tempos apropriados as 
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atividades educativas, com proposta 
curricular diferenciada (I, 190). 

p) Intercâmbio científico e tecnológico, 
artístico (|, 191), cultural (|, 192), esportivo 
(I, 193), nacional e internacional, entre as 
instituições de ensino, pesquisa e 
extensão. 

q) Condições institucionais que permitam 
o debate e a promoção da diversidade 
étnico-racial, geracional, de classe social, 
de pessoas deficientes e/ou com 
necessidades educativas especiais e 
surdas (|, 194) e de gênero e diversidade 
sexual (|, 195), por meio de políticas de 
inclusão e (Il, 196) formação inicial e 
continuada (|, 197), e de infraestrutura 
específicas para este fim. 


55- Um sistema que articule a educação 
nacional para prover essas condições de 
educação e (|, 198) de ensino deve ser base 
para a constituição do PNE. Esse Plano 
deve expressar, pois, o conteúdo de seu 
sistema e organizar a sua dinâmica. A lei 
nº 10.172/2001 criou o PNE como plano 
de Estado, porém não o vinculou 
explicitamente a um Sistema Nacional de 
Educação. 


57- Nesse sentido, um Plano de Estado, 
articulado ao Sistema Nacional de 
Educação deve constituir-se pela definição 
clara do papel dos entes federados no que 
tange às competências e responsabilidades 
(I, 199), por meio de concepção ampla de 
educação, contribuindo para a articulação 
entre os entes federados e para a 


estruturação de subsistemas de avaliação, 
desenvolvimento curricular, financiamento 
da educação, produção e disseminação de 
indicadores educacionais, planejamento e 
gestão, formação e valorização 
profissional, como prevê a LDB. 


57A- Estabelecer um pacto federativo, 
consensualmente discutido e decidido 
pelos sistemas autônomos e articulados, 
sobre as normas básicas de equivalência 
para as funções de regulação, supervisão 
e avaliação (I, 200). 


57 B- Que o Estado assuma suas 
responsabilidades em todos os setores 
educacionais não permitindo a 
terceirização das atividades fins da 
educação (I, 201). 


57 C- O Fórum Nacional de Educação deve 
ter as seguintes incumbências: convocar e 
coordenar as próximas edições da 
CONAE; acompanhar a tramitação do novo 
PNE (2011-2020) no Congresso Nacional; 
Incidir pela implementação das diretrizes 
e deliberações tomadas nesta e nas 
demais edições da CONAE. Em suas 
próximas edições, ACONAE, deve eleger 
dois membros do Conselho Nacional de 
Educação e escolher toda a composição 
do Fórum Nacional de Educação (I, 202). 


57 D- Nesse sentido, é importante que seja 
institucionalizada a prática de Conferências 
Municipais e Estaduais de Educação, com 
ocorrência bienal, que deverão preceder as 


conferências de educação, institucionalizadas 
com a finalidade de monitorar as diretrizes 
estabelecidas nas mencionadas 
Conferências, com a participação de todos 
os segmentos (I, 203). 


57 E- Criação de mecanismo de 
responsabilização dos gestores públicos, 
em todas as esferas de governo, com os 
resultados das políticas educacionais. 
Prover a determinação da obrigatoriedade 
do ensino fundamental público, exclusivo 
para o município e do ensino médio público, 
para o Estado (I, 204). 


57 F- Cabe ressaltar que, o termo 
diversidade aqui utilizado e em todo o 
restante do documento é compreendido 
como relativo ao direito universal à 
diferença, que suplementa a igualdade, 
sem encobrir a autonomia e especificidade 
que vem conquistando cada tema: relações 
étnico-raciais, relações de gênero e 
sexualidade, educação indígena, educação 
quilombola, educação de jovens e adultos, 
educação ambiental, pessoas com 
deficiência (|, 205). 


57 G- A Plenária da Conferência Estadual 
de Educação - Frutos do Cerrado 
deliberou, por maioria absoluta, pela 
ratificação do documento: “Os 10 Maiores 
Desafios da Educação Nacional”, que 
passa a ser parte das propostas da 
CONESTE-GO: 

1. Universalizar o atendimento público, 
gratuito, obrigatório e de qualidade na 
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educação infantil, no ensino fundamental de 
nove anos e no ensino médio; 

2. Implantar o Sistema Nacional Articulado 
de Educação, integrando, por meio da 
gestão democrática, os Planos de 
Educação dos diversos entes federados e 
das instituições de ensino, em regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, 
regulamentando o Artigo 211 da 
Constituição Federal; 

3. Garantir de forma democrática a 
alfabetização e o letramento da população 
jovem e adulta para que se extinga o 
analfabetismo, inclusive o funcional, do 
cenário nacional; 

4. Estabelecer padrões de qualidade para 
cada nível, etapa e modalidade da 
educação, com definição dos componentes 
necessários à qualidade do ensino, 
delineado o custo-aluno/a-qualidade como 
parâmetro para o seu financiamento; 

5. Democratizar e expandir a oferta de 
Educação Superior, sobretudo da 
educação pública, garantindo os 
parâmetros de qualidade acadêmica; 

6. Assegurar a Educação Profissional de 
modo a atender as demandas sociais e 
produtivas locais, regionais e nacionais, em 
consonância com o desenvolvimento 
sustentável solidário; 

7. Garantir oportunidades, respeito e atenção 
educacional às demandas específicas de 
estudantes com deficiência, jovens e adultos 
defasados na relação idade-escolaridade, 
indígenas, afro-descendentes, quilombolas, 
povos do campo, ciganos/as e trabalhadores/ 
as circenses; 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 
5.5 TRABALHADORES EXCLUÍDOS 


São trabalhadores excluídos da duração da jornada de trabalho os vendedores pracistas, 
viajantes e os que executam trabalhos externos sem fiscalização, gerentes que possuam 
vencimentos mais elevados e mandato expresso de cessão, trabalhadores de estivas e de 
capazitas dos portos, que estão sujeitos a regime especial (CLT, art. 62). Além destes, os 
trabalhadores domésticos também estão excluídos da duração da jornada de trabalho (em- 
pregada, caseiro, etc), cargo em confiança 


5.6. SUSPENSÃO E INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 


A suspensão e interrupção do contrato de trabalho possuem traços em comum, já que 
em ambas ocorre a paralisação da atividade laboral do empregado. Tanto na suspensão 
como na interrupção o contrato de trabalho continua vigente, mas as obrigações principais 
das partes não são exigíveis (suspensão) ou o são apenas parcialmente (interrupção).(CLT, 
art. 471, ss) 


1) Suspensão: é definida como sendo a paralisação temporária da obrigação do emprega- 
do de prestar serviços ao seu empregador, com a suspensão, enquanto durar a causa, dos 
efeitos do contrato. Na suspensão tanto o empregado está desobrigado de trabalhar como 
o seu empregador de remunerá-lo, inexistindo, também, o cômputo do intervalo da suspen- 
são no tempo de serviço. 


CASOS DE SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 


a) licença não remunerada, doença justificada após os primeiros |b) prestação de serviço militar e acidente do trabalho, com a 
peculiaridade de que em tais casos o período de afastamento é 
computado no tempo de serviço do empregado; 





d) exercício de cargo público não obrigatório; 


z ba ários; 
e) aposentadoria provisória. f) suspensão disciplinar, suspensão para inquérito do empregado 
estável. 


CASOS DE INTERRUPÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 





a) até 2 dias em caso do falecimento do cônjuge, |b) até 3 dias em virtude de casamento; 

ascendente, descendente, irmão ou dependente RR] 
anotado na C.T.P.s. 

Licença Paternidade); 


9) período de tempo em que tiver de cumprir as h) período de 120 dias, para gozo de licença 
gen do serviço militar; ESET 


i) testemunha ou parte em processo trabalhista; ) os 15 primeiros dias de licença para tratamento 
o saúde 
k) férias; |) afastamento, com remuneração pela empresa, 
para a administração de sindicato; 


m) descanso semanal e em feriados; n) jurados, para comparecimento às sessões do júri 








EFEITOS DA SUSPENSÃO E DA INTERRUPÇÃO DO CONTRATO 


Tanto na hipótese de suspensão, como de interrupção do contrato, o empregado tem 
direito às vantagens atribuídas à categoria, de caráter geral. 
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8. Implantar a escola de tempo integral na 
Educação Básica, com projetos político- 
pedagógicos que melhorem a prática 
educativa, com reflexos na qualidade da 
aprendizagem e da convivência social; 

9. Ampliar o investimento em educação 
pública em relação ao PIB, de forma a 


atingir 10% do PIB até 2014; 


10. Valorizar os/as profissionais da 
educação, garantindo formação inicial, 
preferentemente presencial, e formação 
continuada, além de salário e carreira 
compatíveis com as condições necessárias 
à garantia do efetivo exercício do direito 
humano à educação (|, 206). 
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EIXO II - QUALIDADE DA EDUCAÇÃO, GESTÃO 
DEMOCRÁTICA E AVALIAÇÃO 


59- Nesse sentido, tem-se como 
concepção político-pedagógica a garantia 
dos seguintes princípios: o direito à 
educação básica e superior (Il, 17), a 
inclusão, em todas as dimensões, níveis, 
etapas e modalidades e (II, 18) a qualidade 
social, a gestão democrática e a avaliação 
emancipatória. 


60- A gestão democrática da educação nas 
instituições educativas e nos sistemas é um 
dos princípios constitucionais do ensino 
público, segundo o art. 206 da Constituição 
Federal de 1988. O pleno desenvolvimento 
da pessoa, garantia da educação como 
dever de Estado e da família (II, 19) e direito 
do cidadão, conforme o art. 205, ficará 
incompleto, se não se realizar em práticas 
concretas, no espaço da escola. 


64- A questão tem sido objeto dos mais 
diversos debates sobre a necessidade ou 
não de regulamentação do princípio 
constitucional da autonomia Ganha, ainda, 
enorme complexidade, em função do 
acelerado processo de diversificação e 
diferenciação da educação superior no 
Brasil, considerando-se, em especial, as 
instituições não universitárias que 
obtiveram prerrogativas de autonomia, via 





decreto; tais instituições devem, em 
contrapartida, assumir compromissos 
relativos a pesquisa e a extensão em 
moldes similares aos das universidades 
(II, 20); com regulamentação do princípio 
constitucional da autonomia, garantindo 
espaços de participação aos segmentos 
da sociedade nos conselhos 
universitários, com vista ao controle social 
(II; 24); 


67- A fundamentação da gestão 
democrática está, portanto, na 
constituição de um espaço público de 
direito, que deve promover condições de 
igualdade, “liberdade, justiça e diálogo em 
todas as esferas” (II, 22), garantir estrutura 
material, financeira (II, 23), profissional (II, 
24) para a oferta de educação de 
qualidade, contribuir para a superação do 
sistema educacional seletivo e excludente 
e, ao mesmo tempo, possibilitar a inter- 
relação desse sistema com o modo de 
produção e distribuição de riquezas, com 
a organização e contribuição 

(II, 25) da sociedade, com a organização 
política, com a definição de papéis do 
poder público, com as teorias de 
conhecimento, as ciências, tecnologias (Il, 
26), as artes e as culturas. 
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68- Assim a gestão democrática entendida 
como espaço de deliberação coletiva 
(estudantes, funcionários/as, professores/ 
as, mães, pais, OU responsáveis e 
comunidade local (Il, 27), precisa ser 
assumida como fator de melhoria da 
qualidade da educação, e de 
aprimoramento e continuidade das políticas 
educacionais, enquanto políticas de Estado 
articuladas com as diretrizes nacionais para 
todos os níveis e modalidades de 
educação. Essa deve ser a lógica da 
gestão educacional - e o modo de tomada 
de decisão no Sistema Articulado de 
Educação, em todos os âmbitos, públicos 
e privados (Il, 28). 


69- Uma perspectiva ampla de gestão 
democrática da educação básica e 
superior, capaz de envolver os sistemas e 
as instituições educativas, deve considerar 
os níveis de ensino, as etapas e as 
modalidades educativas, bem como as 
instâncias e mecanismos de participação 
coletiva. Para tanto, exige a definição dos 
conceitos de autonomia, democratização, 
descentralização, qualidade e 
participação, respeito ao pluralismo de 
idéias (II, 29), conceitos esses que devem 
ser debatidos coletivamente para maior 
legitimidade e concretude no cotidiano. 


70- No processo de construção da gestão 
democrática da educação, alguns aspectos 
são imprescindíveis: a autonomia didático- 
científica (Il, 30), administrativa, pedagógica 
e financeira (Il, 31); a representatividade 


social e a formação da cidadania. É 
preciso compreender, inicialmente, que a 
gestão democrática da educação não 
constitui um fim em si mesma, mas um 
importante instrumento do processo de 
superação do autoritarismo, do 
individualismo, e das desigualdades 
socioeconômicas. Ela deve contribuir para 
que as instituições educacionais, 
articuladas com outras organizações 
participem da construção de uma 
sociedade fundada na justiça social, na 
igualdade, na democracia e na ética (Il, 32). 


71- Com isso, cabe enfatizar a 
necessidade de democratizar a gestão da 
educação e das instituições educativas 
(públicas e privadas) (Il, 33) garantindo a 
participação de estudantes, funcionários/ 
as, mães, pais e/ou responsáveis, 
professores/as, gestores/as e comunidade 
local na definição, e realização das políticas 
educacionais, assegurando a gestão 
democrática prevista na LDB e 
Constituição Federal como princípio, 
cabendo sanções aos governos que não 
atenderem à legislação vigente e na 
construção de currículos e propostas 
pedagógicas, de modo a estabelecer, 
permitindo (II, 34), o pleno funcionamento 
dos conselhos, e órgãos colegiados de 
deliberação coletiva da área educacional, 
por meio da ampliação da participação da 
sociedade civil, instituir mecanismos 
democráticos inclusive eleição direta, de 
diretores, por exemplo, para todas as 
instituições educativas (públicas e 





privadas) (Il, 35) e para os sistemas de 
ensino; e, ainda , implantar formas 
colegiadas de gestão da escola, mediante 
lei específica. 


71 A- A garantia e o reconhecimento do 
direito às formas alternativas de gestão, 
guardadas as orientações comuns do 
Sistema Nacional de Educação a ser 
configurado, de acordo com as 
necessidades de grupos culturais e sociais 
específicos - do campo, indígenas, de 
quilombolas - e o processo educativo 
desenvolvido junto às pessoas privadas de 
sua liberdade, dentre outros (II, 36). (Do 
encarte do PNE) 


73- Para a efetivação dessa concepção 
ampla, faz-se necessário garantir espaços 
articulados de decisão e deliberação 
coletivas para a educação nacional: Fórum 
Nacional de Educação, conferências 
nacional, estaduais, distrital e municipais 
(II, 37) de educação, Conselho Nacional de 
Educação (CNE), conselhos estaduais 
(CEE), distrital (CEDF) e municipais 
(CME), órgãos colegiados das instituições 
de educação superior e conselhos 
escolares. Nessa direção, situam-se, como 
espaços de definição de políticas de 
Estado, o Plano Nacional de Educação, os 
planos municipais, distrital e estaduais de 
educação e, no âmbito das instituições 
educativas, a construção coletiva de planos 
de desenvolvimento institucionais e de 
projetos político-pedagógicos. 
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74- No quadro de uma política democrática, 
o CNE, os CEE e os CME devem ser 
representativos dos segmentos sociais, 
além de ter caráter normativo e deliberativo 
Deve-se destacar, ainda, a importância de 
um Fórum Nacional de Educação atuante, 
bem como a elaboração coletiva 
(estudantes, funcionários, professores/as, 
pais ou responsáveis) dos projetos político- 
pedagógicos e dos planos de 
desenvolvimento das diferentes instituições 
educativas o Fórum Nacional de Educação 
terá o papel de fomentar o debate e 
deliberar sobre as concepções de 
educação, envolvendo amplamente os 
setores da comunidade escolar, os 
movimentos sociais e a sociedade civil 
organizada. O CNE, os CEE e os CME 
devem ser representativos dos segmentos 
de professores(as), técnicos(as)- 
científicos(as) funcionários(as), os(as) não 
docentes, pais, mães ou responsáveis, e 
alunos(as), bem como representantes da 
comunidade educacional, através de 
escolha direta das entidades que 
congregam estes segmentos, em todas as 
esferas; os Conselhos terão caráter 
normativo, deliberativo, fiscalizador de 
políticas de Estado e o MEC, órgão 
executivo/coordenador das políticas 
nacionais de educação do Sistema 
Articulado de Educação de forma paritária. 
Deve ser garantido aos conselhos 
municipais de educação verbas 
específicas para gestão destes, bem como 
infraestrutura necessária para o seu 
funcionamento (II, 38) 
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76- Para pensar a relação entre os sujeitos 
e as instâncias de participação, é preciso 
dar especial atenção aos CEE, CME e 
CNE, CEDF. Aorganização dos conselhos 
necessita, pois: superar a fragmentação 
comumente existente nos órgãos 
colegiados, articulando suas diferentes 
funções, de educação fortalecida; equilibrar 
a função normativa com a de 
acompanhamento e avaliação da pela (Il, 
39) sociedade; trazer a discussão de 
políticas para os conselhos; instituir uma 
composição que reconheça a pluralidade 
de saberes e contribuições, de modo a 
refletir a diversidade dos agentes e sujeitos 
políticos do campo educacional e para 
além deles; garantir a liberação do 
conselheiro para participar efetivamente 
das reuniões (Il, 40); estabelecer assegurar 
através de Lei (Il, 41), que os mandatos dos 
conselheiros e das conselheiras não 
sejam coincidentes com os dos gestores; 
proibir que o exercício da presidência do 
conselho seja exercido por integrantes do 
poder executivo; ampliar iniciativas 
comprometidas com o desenvolvimento da 
capacidade e o fortalecimento da função 
de conselheiro, bem como sua formação 
continuada (Il, 42); e, na medida do possível, 
vincular a representação da sociedade a 
um fórum permanente (municipal, estadual, 
distrital ou nacional) de educação. 


77- Paraisso, urge definir, em lei nacional, 
diretrizes gerais e 
institucionais, que regulamentem alterem (II, 


mecanismos 


43) o artigo 206 da CF/88, concretizando 
o princípio de gestão democrática. Esses 
mecanismos devem ser válidos, guardadas 
as especificidades (Il, 44), inerentes aos 
segmentos que compõem o sistema 
nacional de educação (Il, 45), para o 
sistema público e para o setor privado de 
educação. 


81- Nesse contexto, a discussão acerca da 
qualidade social (Il, 46) da educação, 
suscita a definição do que se entende por 
educação. Numa visão ampla, ela é 
entendida como elemento partícipe das 
relações sociais mais amplas, contribuindo, 
contraditoriamente, para a transformação 
e a manutenção dessas relações. As 
instituições educativas situam-se como 
espaços de produção e de disseminação 
socialização (Il, 47), de modo sistemático, 
do saber dos saberes (Il, 48) historicamente 
produzidos pela humanidade. É 
fundamental, portanto, não perder de vista 
que qualidade social é um conceito 
histórico, que se altera no tempo e no 
espaço, vinculando-se às demandas e 
exigências sociais. 


82- No tocante à organização da educação 
nacional, sem perder de vista as injunções 
internacionais diversas, envolvendo a ação 
dos organismos internacionais e, 
sobretudo, os atuais processos de 
mercantilização (Il, 49), é importante 
compreender o papel dos sistemas e das 
instituições como espaços de regulação e 





de produção de uma dada dinâmica 
pedagógica, bem como o papel dos 
diferentes atores, institucionais ou não, no 
processo de sua construção. 


86- Para garantir a construção de princípios 
e base para a efetivação de políticas de 
Estado direcionadas à educação básica e 
superior de qualidade, entende-se que: 

h) A estrutura e as características da 
instituição são aspectos que traduzem 
positiva ou negativamente a qualidade da 
aprendizagem — em especial quanto aos 
projetos desenvolvidos, o ambiente 
educativo e/ou o clima organizacional, o 
tipo e as condições de gestão, a gestão 
da prática pedagógica, os espaços 
coletivos de decisão, o projeto político- 
pedagógico ou Projeto de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) das 
instituições (Il, 50), a participação e 
integração da comunidade escolar, a visão 
de qualidade dos agentes escolares, a 
avaliação da aprendizagem e do trabalho 
escolar realizado, a formação e condições 
de trabalho dos/as profissionais da escola, 
bem como da sua valorização (Il, 51), a 
dimensão do acesso, permanência, 
sucesso escolar, etc. Oferecer tempo e 
espaço para que isso aconteça dentro da 
carga horária do professor em período 
letivo (tempo para a discussão e 
elaboração do PPP) (II, 52). 


87- Além desses princípios e diretrizes, faz- 
se necessário estabelecer referências, 
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dimensões e mecanismos para a 
instituição dos Padrões indicadores (Il, 53), 
para a Educação Básica e Superior. A 
legislação brasileira, no campo 
educacional, com destaque para a LDB e 
o PNE, revela a importância da definição 
de tais indicadores (ll, 54).A questão 
apresenta, contudo, dificuldades e 
diferenças significativas quanto à definição 
de um padrão único de qualidade, 
envolvendo aspectos relativos a variedade 
e quantidades mínimas por aluno/a-ano, 
insumos indispensáveis ao processo de 
ensino e de aprendizagem, custo-aluno/a, 
relação aluno/a-professor/a, etc. 


88- Nesse sentido, entende-se que é 
fundamental definir dimensões, fatores e 
condições de qualidade a serem 
considerados como referência analítica e 
política na melhoria do processo educativo 
e, também, consolidar mecanismos de 
acompanhamento da produção, 
implantação, monitoramento e avaliação de 
políticas educacionais e de seus 
resultados, visando a produzir uma 
formação de qualidade socialmente 
referenciada, nos diferentes níveis e 
modalidades dos setores público e privado 
(II, 55). 


89- Inicialmente, cumpre destacar a 
importância das dimensões 
extraescolares, envolvendo dois níveis: o 
espaço social e as obrigações do Estado. 
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O primeiro refere-se, sobretudo, à 
dimensão socioeconômica e cultural dos 
entes envolvidos (influência do acúmulo de 
capital econômico, social e cultural das 
famílias, e dos estudantes e dos/as 
profissionais da educação (Il, 56) no 
processo ensino-aprendizagem); à 
necessidade de políticas públicas e 
projetos escolares, para o enfrentamento 
de questões como fome, (drogas, violência 
na escola, acesso à cultura, saúde, etc.; à 
gestão e organização adequadas da 
escola, visando a lidar com a situação de 
heterogeneidade sociocultural dos 
estudantes; à consideração da trajetória e 
identidade individual e social dos 
estudantes, tendo em vista o seu 
desenvolvimento integral e, portanto, uma 
aprendizagem significativa; ao 
estabelecimento de ações e programas 
voltados para a dimensão econômica e 
cultural, bem como aos aspectos, 
motivacionais que contribuam para a 
escolha e a permanência dos estudantes 
no espaço escolar, em tempo integral (Il, 
57), assim como para o seu engajamento 
em um processo ensino-aprendizagem 
exitoso. 


90- O segundo diz respeito à dimensão dos 
direitos dos cidadãos e das obrigações do 
Estado cabendo a este último a 
obrigatoriedade da educação básica 
superior (Il, 58); definir e garantir padrões 
de qualidade, para todas as etapas do 
ensino, mesmo aquelas não obrigatórias 
(II, 59), incluindo a igualdade de condições 


para o acesso, e permanência na 
instituição educativa; definir e efetivar 
diretrizes nacionais para os níveis, ciclos, 
e modalidades de educação ou ensino; 
implementar sistema de avaliação para 
subsidiar o processo de gestão educativa 
e para garantir a melhoria da 
aprendizagem; implementar programas 
suplementares, de acordo com as 
especificidades de cada Estado, Distrito 
Federal e Município, dos níveis e 
modalidades de educação, tais como: livro 
didático, merenda escolar, saúde do 
estudante, transporte escolar recursos 
tecnológicos, segurança nas escolas. 


91- Em seguida, é fundamental identificar 
as dimensões intraescolares em quatro 
planos, destacando os elementos que 
devem compor cada uma delas. 

a) O plano do sistema - condições de oferta 
de educação básica e superior, que se 
refere à garantia de instalações gerais 
adequadas aos padrões parâmetros (Il, 60) 
de qualidade, definidos pelo sistema 
nacional de educação, em consonância 
com a avaliação positiva dos estudantes; 
ao ambiente educativo adequado à 
realização de atividades de ensino, 
pesquisa, extensão, lazer e recreação, 
práticas desportivas, e culturais, reuniões 
etc.; aos equipamentos em quantidade, 
qualidade e condições de uso adequadas 
as atividades educativas, biblioteca, com 
espaço físico apropriado para leitura, 
consulta ao acervo, estudo individual e/ou 
em grupo, pesquisa online, dentre outros; 





acervo com quantidade e qualidade para 
atender ao trabalho pedagógico e ao 
número de estudantes; laboratórios de 
ensino, informática, profissionais de 
informática habilitados/as para garantir a 
manutenção dos laboratórios (Il, 61), 
brinquedoteca, entre outros, em condições 
adequadas de uso, garantindo-se a sua 
manutenção (Il, 62); serviços de apoio e 
orientação aos estudantes; condições de 
acessibilidade e atendimento em 
ambientes adequados (Il, 63) para pessoas 
com deficiência; ambiente educativo 
dotado de condições de segurança para 
estudantes, professores/as, funcionários/ 
as/técnico-administrativos, mães, pais, e 
comunidade em geral; programas que 
contribuam para uma cultura de paz na 
escola ; definição de custo-aluno/a- 
qualidade (Il, 64) anual adequado, que 
assegure condições de oferta de educação 
básica, e superior de qualidade; 

d) O plano do/da estudante - acesso, 
permanência e desempenho que se refere 
às condições de permanência adequadas 
à diversidade socioeconômica, étnico- 
racial, de gênero, e cultural e à garantia de 
desempenho satisfatório dos estudantes; 
no caso do/a aluno/a portador de 
necessidades especiais, acompanhamento 
por especialistas multiprofissionais, como 
garantia de sua permanência na escola e 
a criação e/ou adequação de espaços às 
suas condições específicas, garantida pelo 
poder público (Il, 65); consideração efetiva 
da visão de qualidade que as mães, pais 
e/ou responsáveis, e estudantes têm da 
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instituição educativa e que os leva a valorar 
positivamente a instituição, os colegas e 
os professores/as, bem como a 
aprendizagem e o modo como aprendem, 
engajando-se no processo educativo; 
processos avaliativos centrados na 
melhoria das condições de aprendizagem 
que permitam a definição de padrões 
adequados de qualidade educativa e, 
portanto, focados no desenvolvimento 
dos estudantes); percepção positiva 
dos estudantes quanto ao processo 
ensino-aprendizagem, às condições 
educativas e à projeção de sucesso na 
trajetória acadêmico-profissional, e 
melhoria dos programas de assistência 
ao estudante: transporte, alimentação 
escolar, fardamento, assistência 
médica, casa do estudante e 
residências universitárias (II, 66). 


97- Dessa forma, a avaliação deve 
considerar o rendimento escolar, mas, 
também, situar as outras variáveis que 
contribuem para a aprendizagem, tais 
como: os impactos da desigualdade social 
e regional na efetivação e consolidação das 
práticas pedagógicas; os contextos 
culturais nos quais se realizam os 
processos de ensino e aprendizagem; a 
qualificação, os salários e a carreira dos/ 
as professores/as; as condições físicas e 
de equipamentos das instituições; o tempo 
de permanência do estudante na 
instituição; a gestão democrática; os 
projetos político-pedagógicos e planos de 
desenvolvimento institucionais construídos 
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coletivamente; o atendimento extraturmno aos 
estudantes que necessitam de maior apoio; 
e o número de estudantes por professor em 
sala de aula entre outros, tanto na 
educação básica e superior, pública e 
privada (Il, 67). 


100- Por isso, a efetivação de uma política 
nacional de avaliação articulada ao 
subsistema, deve - ser entendida como 
processo contínuo e que contribua para o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino, 
e não para o mero ranqueamento e 
classificação (Il, 68) das escolas e 
instituições educativas — tanto as públicas, 
quanto as privadas -, e do ensino- 
aprendizagem, resultando em uma 
educação de qualidade socialmente 
referenciada. 


101- Esta concepção ampla deve 
considerar não apenas o desempenho, o 
fluxo e a evasão escolar do estudante - tal 
como ocorre no Ideb - (Il, 69), mas também 
as variáveis relativas à infraestrutura das 
redes de ensino, da relação professor/a- 
aluno/a, ou seja, é preciso estruturá-lo na 
perspectiva do desenvolvimento humano e 
não da punição. Tal política deve estimular 
e auxiliar os Estados e os Municípios a 
também implantarem, nos sistemas 
próprios, procedimentos que levem em 
conta a avaliação externa e a 
autoavaliação das escolas, restringindo 
seu caráter a diagnóstico, visando à 
superação de dificuldades na formação 
dos/as profissionais da educação. Assim, 


é fundamental superar um equívoco comum, 
quando se trata de avaliação, que é a 
defesa de um sistema de incentivos, via 
prêmios e punições, em geral de caráter 
pecuniário, às escolas ou às redes 
educacionais, frente a metas de qualidade 
em geral preestabelecidas. Deve-se 
superar, também, a idéia de se estabelecer 
“ranking” entre as instituições educativas, 
de docentes e discentes considerados 
“melhores” e “piores” pelos processos de 
avaliação. 


102- Portanto, é preciso considerar a 
ampliação dos indicadores que afetam o 
desempenho escolar para além do nível 
cognitivo dos estudantes e dos indicadores 
relativos à aprovação e à evasão. Uma 
concepção ampla de avaliação precisa 
incorporar o atributo da qualidade como 
função social da instituição educativa e a 
articulação entre os sistemas de ensino, 
em todos os níveis, etapas e modalidades, 
por meio do SNE, além de se tornar 
periódica e continuada para alunos/as, 
professores/as e gestores/as do sistema. 
Deve, também, agregar indicadores 
institucionais, tais como: projetos político- 
pedagógicos; infraestrutura; tempo de 
permanência do estudante na escola; 
gestão democrática escolar; participação 
do corpo discente na vida escolar, sistema 
de avaliação local; carreira, salário e 
qualificação dos/as trabalhadores/as da 
educação; formação continuada e tempo 
de planejamento na unidade de ensino; 
formação e forma de escolha do dirigente 





escolar; número de alunos/as por sala e 
material pedagógico disponível, entre 
outros. Como já asseverado, a prática da 
avaliação, que deve ser democrática e 
voltada ao aprendizado, também deve 
compreender e abarcar todas as esferas 
do Sistema Nacional de Educação, 
partindo das salas de aula, passando por 
escolas, redes e chegando até os 
programas geridos pelo Ministério da 
Educação (Il, 70). 


105- Portanto, a construção da qualidade 
social, da gestão democrática e de um 
amplo processo de avaliação articula-se 
com o projeto pedagógico (ES), ou de 
desenvolvimento institucional, por meio de 
uma visão ampla de educação e de 
sociedade, buscando a consolidação da 
democracia, por meio da participação 
social, assentada em: descentralização do 
poder; elaboração de projetos 
institucionais, visando à garantia da 
educação pública (Il, 71) de qualidade 
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social; reestruturação e/ou ampliação da 
rede física de todas as instituições 
educativas, adequando-as aos novos 
projetos; garantia de espaço para a 
atuação estudantil; garantia de formação 
inicial e continuada ao profissional da 
educação; garantia de condições 
adequadas de trabalho aos/às 
profissionais da educação. 


105 A- Tornar públicas e acessíveis as 
diretrizes do Plano Nacional de Educação 
a todo cidadão com distribuição gratuita 
para todas as Unidades Escolares (Il, 72). 


111 A- Garantir que jovens que residem no 
interior do Estado tenham acesso ao ensino 
superior em cursos de bacharelado nas 
áreas de demanda do mercado atual, 
considerando as peculiaridades 
socioeconômicas da região, de forma que 
as universidades aumentem a oferta de 
cursos nos polos já existentes (Il, 73). 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


É bom saber que a jurisprudência tem entendido que não se pode romper a relação de 
trabalho quando houver a suspensão e a interrupção do contrato. 


6. RETRIBUIÇÃO 


Os pagamentos feitos pelo Empregador aos seus empregados são chamados de retribui- 
ção. A retribuição é classificada em salário, remuneração e indenização. 


6.1 SALÁRIO 


Definição: é a contraprestação devida pelo empregador ao empregado em virtude do ser- 
viço prestado ou posto à sua disposição, em face do contrato de trabalho. Ou seja, salário 
é o pagamento obrigatório do empregador pelo trabalho realizado ou pela disposição do 
trabalhador, conforme CLT art.457. 


O salário tem a finalidade principal a garantia ao trabalhador e sua família de todas as 
suas necessidades para uma vida digna: alimentação, moradia, vestimenta, higiene, trans- 
porte, educação, saúde, diversão e previdência social, como está estabelecido na Consti- 
tuição Federal no art 6º inciso IV. 


6.1.1 PRINCÍPIOS 


Igualdade Salarial: o direito trabalhista brasileiro adota o princípio da igualdade salarial, 
que significa que se 2 trabalhadores com a mesma função, sem distinção de sexo, cor ou 
estado civil, executarem trabalho de igual valor, deverão ganhar igual salário. O Direito do 
Trabalho define trabalho de igual valor aquele efetuado com igual produtividade e com 
mesma perfeição técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço não for superi- 
or a 2 anos na mesma empresa. (CLT Art. 461) 








Irredutibilidade: o salário não pode ser reduzido pelo empregador, a não ser que a redu- 
ção decorra da convenção ou de acordo coletivo. (CF,art 7º,M1) 

Inalterabilidade prejudicial: significa que o salário não pode ser alterado por ato do em- 
pregador em prejuízo do empregado. 








Periodicidade : o salário deverá ser pago em tempos certos. Podendo ser semanal, quin- 
zenal, mensal, por hora, por dia, etc. Entretanto, não pode o Patrão pagar no período que 
quiser, deixando o empregado sem saber quando receberá seu salário. Lembrando que 
máximo de tempo para o pagamento é de um mês de trabalho. 

(CLT, art.459) 





6.1.2 FORÇA ATRATIVA DO SALÁRIO 


Como o salário tem natureza de alimentação para o trabalhador, ou seja, é a garantia 
de sobrevivência do empregado e de sua família, ele atrai para si todas as parcelas que 
sejam pagas habitualmente, mesmo aquelas que antes se incluam no conceito de salário. 


Porque o pagamento repetido de uma parcela salarial gera no trabalhador a expecta- 
tiva de receber sempre aquele valor. Assim, se este pagamento for retirado, prejudicará as 
necessidades básicas do empregado e de sua família que já esperava recebe-lo. Esta ca- 
racterística é chamada de FORÇA ATRATIVA DO SALÁRIO. 
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EIXO III - DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO, 
PERMANENCIA E SUCESSO ESCOLAR 


112- A história da educação pública, 
enquanto demanda social, está associada 
à luta pela construção dos direitos sociais 
e humanos, consubstanciada na edificação 
do Estado Democrático (III, 21) de Direito 
ou Estado Social. 


113- A educação pública vem sendo 
produzida historicamente nos embates 
político-sociais, a partir da luta em prol da 
ampliação, da laicidade, da gratuidade, da 
obrigatoriedade, da universalização do 
acesso, da gestão democrática, da 
ampliação da jornada escolar, da 
educação de tempo integral, da garantia 
de padrão de qualidade. Esses aspectos 
vinculam-se à criação de condições para 
a oferta de educação pública, envolvendo 
a educação básica e superior, tendo por 
base a concepção de educação de 
qualidade como direito social. É preciso 
estender a gratuidade e a obrigatoriedade 
para todo o ensino básico e garantir a 
dedicação exclusiva para professores/as, 
com melhoria de condição de salário e 
trabalho para escolas com Jornada 
Integrada; é necessário fixar, em âmbito 
nacional, critérios que definam claramente 
“padrão qualidade” para os 
estabelecimentos de ensino (III, 22). 


117- É importante destacar que a 
democratização da educação não se limita 
ao acesso à instituição educativa. O acesso 
é, certamente, a porta inicial para a 
democratização, mas torna-se necessário, 
também, garantir que todos os que 
ingressam na escola tenham condições de 
nela permanecer, com sucesso. Assim, a 
democratização da educação faz-se com 
acesso e permanência de todos no 
processo educativo, dentro do qual o 
sucesso escolar é reflexo da qualidade. 
Mas somente essas três características 
ainda não completam o sentido amplo da 
democratização da educação. As 
particularidades das realidades rurais 
devem ser consideradas. A 
democratização do acesso deve prever a 
realidade das crianças rurais que usam 
parte do seu tempo para deslocamento até 
as sedes dos municípios. Além disso, há 
que se destacar o esvaziamento das 
comunidades rurais e que a inserção em 
tempos e espaços urbanos acaba 
promovendo o apagamento da cultura local. 
Como forma de viabilização, sugere-se a 
nuclearização (Ill, 23), com garantia 
também de qualidade na infraestrutura, no 
transporte escolar, na formação 
continuada dos/as profissionais da 


educação, equipe multiprofissional com a 
corresponsabilidade da família (III, 24). É 
urgente instituir políticas efetivas para 
solucionar a distorção série e idade 
(programas, projetos com apoio 


pedagógico) (III, 25). 


119- É importante observar, também, que 
a concepção de sucesso escolar de uma 
proposta democrática de educação não se 
limita ao desempenho do/da aluno/a. Antes, 
significa a garantia do direito à educação, 
que implica, entre outras coisas, uma 
trajetória escolar sem interrupções, o 
respeito ao desenvolvimento humano, à 
diversidade e ao conhecimento. Além 
disso, implica a consolidação de 
condições dignas de trabalho, formação e 
valorização dos/as profissionais da 
educação e a construção de Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) e Projeto de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) 
articulados com a comunidade e demandas 
dos movimentos sociais. Significa, 
também, reconhecer o peso das 
desigualdades sociais nos processos de 
acesso e permanência à educação e a 
necessidade da construção de políticas e 
práticas de superação desse quadro. 


128- Assim, os pais/mães ou responsáveis 
buscam boas instituições educativas para 
as crianças e adolescentes; os estudantes 
permanecem na instituição porque, em 
geral, gostam dela e porque aprendem, já 
que são boas as relações entre eles e os/ 
as professores/as, pais, direção e demais 
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servidores; o ambiente escolar é acolhedor, 
agradável, educativo, eficiente e eficaz, o 
que leva os estudantes a estudarem com 
mais afinco. Assim, os pais/mães ou 
responsáveis buscam instituições 
educativas de qualidade para as crianças 
e adolescentes; os/as alunos/as e os/as 
estudantes permanecem na instituição 
porque, em geral, gostam dela e porque 
aprendem, já que são boas as relações 
entre eles e os professores/as, pais, 
direção e demais servidores/as; o 
ambiente educativo é acolhedor, agradável 
e de qualidade. Nesses estabelecimentos, 
é verificada também forte participação da 
comunidade escolar na gestão da escola, 
o que tende não só a manter, mas a 
melhorar a qualidade da educação (III, 26). 


129- Trata-se, também, de boas 
instituições, porque as condições de 
trabalho estão asseguradas, porque as 
situações de aprendizagem (envolvendo a 
pesquisa e a extensão) são cotidianamente 
produzidas e, ainda, porque os estudantes 
conseguem ter uma perspectiva ampla de 
formação e de sucesso quanto ao seu 
futuro, destacando-se o processo de 
continuidade dos estudos, a pesquisa e a 
inserção profissional (III, 27). 


131- Os dados da educação brasileira 
evidenciam que ainda há cerca de 14 
milhões de pessoas analfabetas; as taxas 
de analfabetismo da área rural são, em 
média, quase três vezes maiores que as 
da área urbana; em 2005, a taxa de 
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escolarização líquida de crianças de seis 
anos era de 62,9%; a taxa de frequência à 
escola da população de quatro a seis anos 
era de 77,6%; em 2008 (PNAD) (III, 28), a 
taxa de escolarização das crianças de sete 
a 14 anos atingiu a quase universalização, 
com atendimento de 97%; quanto maior o 
nível de rendimento familiar per capita, 
maior a taxa de escolarização de crianças 
de quatro a seis anos de idade; cerca de 
80% das pessoas de 15 a 17 anos estudam 
e apenas pouco mais de 30% dos de 18 a 
24 quatro anos, sendo que, destes, 71% 
ainda estavam no ensino fundamental ou 
médio; a defasagem idade-série continua 
sendo um dos grandes problemas da 
educação básica; é baixa a média de anos 
de estudo da população brasileira, que gira 
em torno de seis anos de escolarização; 
em 2005, a taxa de escolarização líquida 
no ensino médio era de 45,3%. 


131.A- Segundo o PNAD 2006, 89,3% da 
população branca é escolarizada, enquanto 
na população negra e parda esse índice não 
ultrapassa os 79,6%. A média de anos de 
estudo da população branca é 6,9 enquanto 
a população negra apresenta em média 4,7 
anos de escolarização. Apesar do 
crescimento nos dois grupos, a diferença de 
2 anos permanece inalterada desde 1990. A 
proporção de matrículas no nível de ensino 
adequado à sua idade no ensino médio era 
de 58,4% para a população branca e de 
37,4% para a população negra. No que 
concerne aos indicadores de analfabetismo 
há um abismo entre brancos e negros: 59,4% 


da população negra, acima de 7 anos, é 
analfabeta, contra 12,1% da população 
branca. (DF) Portanto, é necessário criar 
condições para reduzir a defasagem série- 
idade, repetência e evasão, principalmente, 
no turno notumo (III, 29). 


133- Atualmente, cerca de 74% das 
unidades da federação contam com pelo 
menos uma instituição federal de educação 
profissional e tecnológica (Cefet). As 
políticas federais e estaduais, nos últimos 
anos, indicam que há um processo de 
expansão significativo nessa área, 
destacando-se os cursos de educação 
tecnológica, de formação de professores/ 
as de disciplinas específicas, de nível 
técnico e de ensino médio integrado, 
também na modalidade Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) (III, 30). Destaca- 
se também a ampliação da rede federal de 
educação tecnológica, sobretudo com a 
criação do Instituto Federal de Educação 
Tecnológica (IFET), implementando 
parcerias com Instituições privadas de 
Educação Profissional (III, 31), em todas as 
unidades da federação, que poderão 
também oferecer cursos de pós-graduação 
lato-sensu e stricto-sensu (Ill, 32). 
Ampliação de vagas nas Instituições 
Federais (IFs) de acordo com a demanda 
de cada município, contemplando ensino 
profissionalizante para estudantes de EJA 
(III, 33). Faz-se necessária a continuidade 
de expansão em todo o território nacional 
(III, 34). Devendo, portanto, respeitar as 
Arranjos Produtivos Locais Rurais 


(APLR'S) e assegurar a qualidade na 
formação profissional desses alunos/as, 
com a expansão dos lfs numa proporção 
de no mínimo 3 vezes a mais que os 
existentes, até o ano de 2015 (III, 35). 
Entretanto, ainda é necessário ampliar o 
número de instituições, para cobrir todo o 
território nacional (III, 36). Porém, ainda não 
existe uma política educacional igualitária 
que dê condições ao/à aluno/a da rede 
pública de se qualificar para concorrer com 
alunos/as da rede de educação privada 
que ingressam com frequência nessas 
instituições (CEFET) (III, 37). 


135- No que se refere à educação superior, 
conforme dados recentes, observa-se que 
esse nível de ensino continua elitista e 
excludente, daí a necessidade de todas as 
instituições de ensino superior públicas 
implementarem o sistema de cotas com no 
mínimo 50% das vagas, em todos os 
cursos para os estudantes da escola 
pública (Ill, 38). A expansão ocorrida na 
última década não foi capaz de 
democratizar efetivamente esse nível de 
ensino, sobretudo se considerarmos a 
qualidade. Portanto, é necessário 
assegurar universidades públicas gratuitas, 
inclusive no período noturno, garantindo 
50% das vagas para alunos/as, que 
cursaram integralmente o ensino médio em 
escolas públicas. Deve-se enfatizar a 
importância do ENEM para ingressar no 
ensino superior (111,39). 


136- No Brasil, pode-se afirmar que o 
acesso ao ensino superior ainda é bastante 
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restrito e não atende à demanda, 
principalmente na faixa etária de 18 a 24 
anos, pois apenas 12,1% dessa população 
encontram-se matriculados em algum curso 
de graduação (Inep, 2007) Além disso, 
74,1% das matrículas estão no setor 
privado, enquanto apenas 25,9% estão em 
IES públicas; cerca de 68% das matrículas 
do setor privado são registradas no turno 
noturno, enquanto o setor público apresenta 
um percentual de 36%. Incrementar a 
expansão da educação superior pública 
presencial (III, 40), visando à democratização 
do acesso e da permanência coloca-se 
como imperativo às ações governamentais. 


137- Dados do Inep mostram que os 
brancos representam 52% dos brasileiros 
e 72,9% na educação superior Os pardos 
representam 41% da população geral e 
20,5% estão nas IES. Já os pretos somam 
5,6% da população geral e somente 3,6% 
estão representados nesse nível de ensino 
(Inep, 2004) Esses dados evidenciam a 
presença das desigualdades raciais e a 
necessidade de políticas de 
democratização do acesso e da 
permanência nesse nível de ensino que 
visem à sua superação. No que tange à 
necessidade de políticas de 
democratização do acesso e da 
permanência, torna-se imprescindível a 
constituição de Núcleos de Acessibilidade 
nas Instituições de Ensino Superior a fim 
de que os mesmos possam acompanhar 
o processo de escolarização dos alunos/ 
as atendendo as suas especificidades. 
Democratização, desigualdades, acesso e 
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permanência não se combate com cotas 
por etnias (cotas raciais) e sim por cotas 
sociais. Oportunizar pessoas de baixa 
renda e não somente pardos e pretos a 
terem (III, 41). 


138- É fundamental ressaltar esforços 
despendidos na expansão da educação 
superior pública estadual e municipal, nas 
duas últimas décadas. Tal processo 
expansionista verificou-se, sobretudo, nas 
IES estaduais, com a criação de 
universidades e instituições não 
universitárias, a criação de novos cursos 
e/ou ampliação de vagas. Recentemente, 
merece destaque a ação do poder público 
federal para a expansão da educação 
superior por meio da criação de 
universidades e instituições federais 
tecnológicas, bem como pela ampliação 
de vagas das Ifes via o Plano de 
Reestruturação das Universidades 
Federais (Reuni), que deve ser reavaliado 
com ampliação de vagas com qualidade 
(III, 42), considerando-se que este nível de 
ensino é competência constitucional da 
união, há a necessidade de garantir 
mecanismos concretos e eficazes de 
repasses/compensações financeiras aos 
entes estaduais e municipais que ofertam 
o ensino superior público (III, 43). 


139- A expansão privada da educação 
superior, marcada pela diversificação e 
diferenciação institucional e a oferta de 
cursos e programas, sobretudo a partir da 
segunda metade da década de 1990, fez- 


se acompanhar de uma diminuição 
gradativa dos recursos para manutenção 
e expansão das instituições federais de 
ensino superior, particularmente das 
universidades federais. Por essa razão, 
ocorreu, em certa medida, um processo de 
intensificação da mercantilização da 
educação superior, tanto no setor privado 
como no setor público. No caso das 
universidades federais, observou-se a 
ampliação no número de convênios e 
contratos, visando ao aumento de recursos 
próprios. É preciso, pois, implementar 
patamares mais adequados de 
financiamento dessas instituições, para 
garantir a sua manutenção e expansão, 
como forma de desmercantilizar as 
relações de produção do trabalho 
acadêmico com o fim dos cursos de pós- 
graduação pagos nas IES públicas. Que os 
recursos públicos sejam destinados 
exclusivamente às instituições públicas de 
ensino (III, 44). 


140- O PNE, aprovado em 2001, planejava 
a expansão da educação superior pública, 
de maneira a ampliar a oferta de ensino 
público assegurando uma proporção nunca 
inferior a 40% do total de vagas, prevendo, 
inclusive, a parceria da União com os 
Estados na criação de novos 
estabelecimentos de educação superior. 
Atingir essas metas significaria ter 
6.882.065 estudantes nesse nível de 
ensino, até o final da década; desses, 40% 
(2.752.826) devem ser matriculados em 
instituições públicas o que mais do que 





duplicaria a quantidade atual de estudantes 
e 60% (4.129.239), nas instituições 
particulares. Essa meta foi vetada à época, 
mas é preciso que seja retomada, devendo 
ser ampliada para 60% nas IES públicas e 
40% nas IES privadas (III, 45), para que seja 
atingida dentro dos próximos cinco anos, e 
assim sucessivamente aconteça de forma 
escalonada, sendo acrescidas 20% até o 
término do plano, atendendo os/as alunos/ 
as egressos das escolas públicas (III, 46), 
de modo que o País possa, ao procurar 
atingi-la, minimizar a desproporção entre o 
número de estudantes matriculados nas 
instituições públicas e nas instituições 
privadas 


141- A garantia do direito à educação e, 
particularmente, à educação superior 
certamente implicará a ação permanente 
do Estado, diante das evidências 
concretas dos limites ao crescimento do 
número de estudantes no setor privado 
impostos pela renda per capita brasileira 
e pela enorme desigualdade social em 
nosso País, já que pouco mais de 10% da 
população possuem cerca de 50% da 
riqueza nacional, enquanto 50% dos mais 
pobres detêm, apenas, 10% dessa riqueza. 
O elevado percentual de vagas não 
preenchidas e, também, as altas taxas de 
inadimplência evidenciam o esgotamento 
da expansão pela via do setor privado, 
também ampliando a oferta do ensino 
superior a distancia (III, 47). 


145- Portanto, entre as bases para a 
democratização do acesso, da 
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permanência e do sucesso escolar, em 
todos os níveis e modalidades de 
educação, como instrumentos na 
construção da qualidade social da 
educação como direito social, destacam- 
se: 
a.a) A garantia de aporte financeiro do 
Governo Federal para construção, reforma, 
ampliação e custeio com pessoal para 
ampliação da oferta de vagas em 50% até 
2012 e a universalização até 2016, 
especificamente às crianças da faixa etária 
de 0 a 3 anos de idade, em período integral, 
assegurando seu atendimento por 
profissionais com formação em nível superior 
e garantia da formação continuada (III, 48). 
a.b) A efetivação do sucesso escolar 
depende necessariamente da superação 
de uma visão que atribui exclusivamente ao 
indivíduo a responsabilidade pelo seu 
desempenho escolar. 
a.c) A garantia do sucesso escolar dar-se- 
á por meio de ações integradas que 
implicam na compreensão do fenômeno 
educativo na sua dimensão pedagógica, 
institucional, relacional, cultural e social. 
a.d) Também é importante ampliar a oferta 
de educação infantil pública, de forma a 
atender, até 2011, a 50%, e 70%, até 2016, 
a população infantil de O a 3 anos e 100% 
da de 4a 6 anos. 
a.e) Garantir a oferta de educação infantil 
em instituições próprias dos sistemas 
públicos de ensino e extinguir o 
atendimento por meio de convênio com 
instituições particulares, sejam elas 
confessionais, filantrópicas ou comunitárias, 
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conforme os seguintes prazos: creches: em 
no máximo 4 anos pré-escola: em no 
máximo 2 anos (III, 49). 

b) A universalização e a ampliação do 
ensino fundamental para nove anos, 
considerando-se no ensino fundamental de 
9 anos estabelecer, por meio de lei 
específica, que o ingresso no EF só ocorra 
aos 6 anos completos ou a completar até o 
início do ano letivo (no máximo até março 
do ano de ingresso) a possibilidade da 
criança de 6 anos manter-se na rede física 
da educação infantil, com o mesmo 
currículo e profissional que já a atendia; uma 
vez que esta é a rede que historicamente 
considera a infância e suas necessidades 
para o atendimento escolar (III, 50), 
garantindo mais tempo e oportunidades de 
aprendizagem à escolarização obrigatória 
e gratuita no País, e, ao mesmo tempo, a 
otimização do uso da capacidade instalada 
nos diversos sistemas de ensino. Isso inclui 
favorecer a autonomia das escolas em seus 
múltiplos aspectos; estimular o professor e 
a escola a desenvolverem discussões 
sobre o currículo e sua gestão pedagógica; 
investigar e analisar as lacunas entre as 
propostas curriculares, garantindo as 
especificidades de cada etapa do ensino 
fundamental de 9 anos (Ill, 51); promover 
discussões, análise e proposição a 
respeito do currículo, na perspectiva das 
diferentes linguagens e da diversidade 
cultural, entre outras; avaliar os resultados 
de propostas alternativas, gestadas e 
implementadas em diferentes sistemas; 
estimular a implantação de organizações 


curriculares alternativas à seriação, 
conforme o previsto no Art. 23 da LDB (Lei 
n. 9.394/96); avaliar as possibilidades e o 
sentido do trabalho da alfabetização e do 
letramento, no âmbito do ensino fundamental, 
adequar os espaços físicos, mobiliário e 
material didático-pedagógico às etapas e 
modalidades de ensino da escola, 
considerando o custo-aluno/a e os 
referenciais de qualidade para cada nível 
ou etapa de educação, propiciando aulas 
de reforço e apoio pedagógico, oferecidos 
no contraturno do/a aluno/a, por 
profissionais habilitados, adequando 
número de crianças para cada turma, 
estimulando o grupo escolar a desenvolver 
discussões sobre o currículo e sua gestão 
pedagógica (III, 52). 

c) A superação da ruptura entre os anos 
iniciais e os anos finais do ensino 
fundamental, bem como em todas as 
etapas da educação básica, 
compreendendo ciclos, séries e outras 
formas de organização, como tempos e 
espaços interdependentes e articulados 
entre si. Assegurar os processos de 
transição e articulação entre todas as 
etapas da Educação Básica, por meio da 
garantia de espaços interdependentes e 
articulados entre si (III, 53). Para tanto deve 
ser implementado obrigatoriamente o 
ensino de outras linguagens (música, 
teatro, etc) com pessoal qualificado nas 
diferentes áreas, o que seria um meio de 
se evitar a dispersão (III, 54). 

Nesse sentido, cabe compreender a 
construção de espaços coletivos para a 
formação em serviço dos/as profissionais 





da educação como uma das tarefas da 
gestão democrática das escolas, que 
deverá ser viabilizada em todos os 
sistemas de ensino. 

d) Abusca da ruptura do dualismo estrutural 
entre o ensino médio e a educação 
profissional - característica que definiu, 
historicamente, uma formação voltada para 
a demanda do mercado de trabalho e o 
mundo da produção -, objetivando a 
ampliação das oportunidades 
educacionais, bem como a melhoria da 
qualidade de ensino para essa etapa da 
educação básica, inclusive na modalidade 
de educação de jovens e adultos, 
revogando-se a perspectiva de programa, 
expressa no Decreto 5840/06, que cria o 
PROENJA, constituindo-o como política 
pública de Estado, garantindo-se assim a 
permanência dessa integração entre 
educação de jovens e adultos e educação 
profissional (III, 55). Neste sentido, cabe ao 
ensino médio integrado articulado com a 
educação profissional (III, 56), responder às 
demandas de acesso ao ensino superior e 
à inserção no mundo do trabalho, por meio 
de um currículo, tempos e espaços 
integrados, conforme a materialidade do 
decreto nº 5.154, de 2004 e (Ill, 57); 
compreender o ensino na concepção de 
escola unitária e de escola politécnica, 
para garantir a efetivação do ensino médio 
integrado, na sua perspectiva teórico- 
político-ideológica, conferindo materialidade 
a proposta de integração do Decreto nº 
5.154, de 2004, como alternativa inicial e 
instituição plena da escola unitária como 
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meta. Além disso, faz-se necessário 
avançar para além dos progressivos graus 
de universalização do ensino médio, 
previsto na LDB, tendo em vista a 
ampliação da etapa de escolarização 
obrigatória no Brasil, com políticas de 
investimento em relação à iniciação 
científica a partir deste nível de ensino e a 
melhoria dos programas de estágio 
trabalhista (III, 58), entendida como uma 
demanda da sociedade brasileira em um 
contexto social de transformações 
significativas e, ao mesmo tempo, de 
construção de direitos sociais e humanos. 
d.a) Garantir em lei que na formação 
acadêmica todos/as os/as profissionais da 
área da educação tenham 
obrigatoriamente na matriz curricular 
reflexões sobre a afetividade na 
aprendizagem, formação para atender a 
demanda da educação especial (III, 59). 

e) Expandir a educação profissional de 
qualidade, entendida na perspectiva do 
trabalho como princípio educativo (III, 60), 
que atenda às demandas produtivas e 
sociais locais, regionais e nacionais, em 
consonância com o desenvolvimento 
sustentável e com a inclusão social. É 
preciso que a educação profissional no 
País atenda de modo qualificado às 
demandas crescentes por formação de 
recursos humanos e difusão de 
conhecimentos científicos, e dê suporte aos 
arranjos produtivos locais e regionais, 
contribuindo com o desenvolvimento 
economicosocial, com atenção específica 
para o semiárido brasileiro (Ill, 61). 
Portanto, os diferentes formatos 
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institucionais e os diferentes cursos e 
programas na área devem também ter forte 
inserção na pesquisa e na extensão, 
estimulando o desenvolvimento de 
soluções técnicas e tecnológicas e 
estendendo seus benefícios à comunidade. 
Parte desse esforço nacional deve 
concentrar-se na oferta de nível médio 
integrado ao profissional, bem como na 
oferta de cursos superiores de tecnologia, 
bacharelados e licenciaturas promovendo 
parcerias entre empresas e escolas 
profissionalizantes no sentido de garantir 
estágio em empresas locais, 
oportunizando acesso ao mercado de 
trabalho; fazendo levantamentos periódicos 
junto às empresas para apurar as 
necessidades de mão-de-obra capacitada 
visando à ampliação e implantação de 
cursos profissionalizantes (III, 62). 

e.a) Buscar maior integração entre as 
redes de ensino-universidades, escolas 
técnicas federais, estaduais, sistemas, 
escolas sindicais e organizações do 
terceiro setor num sistema público de 
qualificação e requalificação profissional, 
visando melhor aproveitamento dos 
recursos materiais (III, 63). 

f) A consolidação de uma política de 
educação de jovens e adultos (EJA), 
garantindo-se o fim de programas como 
PROJOVEM, Brasil Alfabetização, 
PROEJA (III, 64), concretizada na garantia 
de formação integral, de alfabetização e 
das demais etapas de escolarização, ao 
longo da vida, com material didático 
específico para EJA procurando atender a 


realidade dos estudantes (III, 65), incluindo 
a formação profissional, dando aos 
mesmos oportunidades de estágio e 
remuneração (Ill, 66) inclusive àqueles em 
situação de privação de liberdade. Essa 
política - pautada pela inclusão e qualidade 
social - prevê um processo de gestão e 
financiamento que assegure isonomia de 
condições da EJA em relação às demais 
etapas e modalidades da educação 
básica, bem como a implantação do 
sistema integrado de monitoramento e 
avaliação, além de uma política de formação 
permanente específica para o professor que 
atue nessa modalidade de ensino e maior 
alocação do percentual de recursos para 
estados e municípios. Ainda, essa 
modalidade de ensino deve ser ministrada 
por professores/as licenciados/as. 

f.a) A erradicação do analfabetismo deve 
ser encarada como prioridade nacional, e 
para tanto devem ser asseguradas 
condições, especialmente financeiras, 
para as concretudes, em prazo a ser 
estabelecido no próximo Plano Nacional 
de Educação. Além da alfabetização, é 
necessário garantir oferta e condições de 
continuidade de escolaridade no sistema 
público de ensino para jovens e adultos 
(II, 67). 

f.b) Aumentar a idade limite para o ingresso 
na EJA noturno em 18 anos para o ensino 
fundamental e 21 anos para o ensino médio, 
garantindo o acesso ao ensino regular 
noturno para os/as alunos/as não 
beneficiados/as acima (III, 68). 





f.c) Suprimir a realização do Exame 
Nacional de Certificação de Competências 
na Educação de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA), uma vez que não atende às 
especificidades dessa modalidade de 
ensino no Brasil (III, 69). 

f.d) Oportunizar a ampliação da educação 
de jovens e adultos de qualidade para 
todos os que precisam (mais polos e 
divulgação), garantido o Pró-Jovem. 
Implementação da Política de Educação 
voltada aos jovens filhos de agricultores 
para que possam permanecer no campo, 
buscando o aprimoramento do 
conhecimento e, dessa forma, da qualidade 
de vida (III, 70). 

f.ee) Estimular a implantação de cursos 
profissionalizantes para jovens e adultos 
com qualquer nível de escolaridade no 
próprio município, a partir dos 15 anos 
(111, 71). 

f.g) Implementar políticas públicas que 
promovam a integração da EJA com 
setores da saúde, do trabalho, meio 
ambiente, cultura e lazer entre outros na 
perspectiva da formação integral dos 
cidadãos (III, 72). 

9) A implementação efetiva de uma política 
educacional como garantia da 
transversalidade da educação especial, 
seja na operacionalização desse 
atendimento escolar, seja na formação 
docente. Para isso, propõe-se a 
disseminação de política direcionada à 
transformação dos sistemas educacionais 
em sistemas inclusivos, que contemplem a 
diversidade com vistas à igualdade, por 
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meio de estrutura física, recursos materiais 
e humanos e apoio à formação, com 
qualidade social, de gestores/as e 
educadores/as nas escolas públicas. Isso 
deve ter como princípio a garantia do direito 
a igualdade e à diversidade étnico-racial, 
de gênero, de idade, de orientação sexual 
e religiosa, bem como a garantia de 
direitos aos/às alunos/as com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação. Para isso, 
propõe-se a disseminação de política 
direcionada à transformação dos sistemas 
educacionais em sistemas inclusivos (III, 
73), que contemplem a diversidade com 
vistas à igualdade (III, 74). 
g.a) Implantar salas de SAEDE (Serviço de 
Atendimento Educacional Especializado) 
mistas nas escolas de ensino regular 
(estaduais e municipais), com profissionais 
qualificados/as e respeitando as 
especificidades de cada deficiência, a fim 
de facilitar o acesso para atendimento 
especializado conforme demanda (Ill, 75). 
g.b) Estatização das escolas de educação 
infantil e educação especial conveniadas, 
incorporando-as à rede pública de ensino 
(II, 76). 
h) A garantia de uso qualificado das 
tecnologias e conteúdos multimidiáticos na 
educação implica ressaltar o importante 
papel da escola como ambiente de 
inclusão digital, custeada pelo poder 
público, na formação, manutenção e 
funcionamento de laboratórios de 
informática, bem como na qualificação dos/ 
as profissionais, para uso pedagógico das 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


Assim, qualquer parcela paga a título de gratificação, adicional, abono ou comissão, 
desde que pago por várias vezes seguidas, DE MODO A CRIAR UMA EXPECTATIVA NO 
EMPREGADO, se incorpora ao seu salário, daí não podendo mais ser retirada. A força 
atrativa do salário é fundamentada juridicamente no princípio da habitualidade e na incor- 
poração ao patrimônio jurídico do trabalhador (direito adquirido) da parcela paga. 


6.1.3 REGRAS DE PROTEÇÃO DO SALÁRIO 


Impenhorabilidade: os salários não podem servir como garantia de execução das obriga- 
ções do empregado, ou seja, não pode o Patrão reter o salário para o pagamento de dívi- 
das. Porém, a própria CLT no art 462 fez algumas exceções, como no caso de dano causa- 
do pelo empregado (se foi acertado no contrato de trabalho), adiantamento salarial ou des- 
conto de pensão alimentícia (art. 649, IV CPC). 





Intangibilidade: significa que os salários não podem sofrer descontos, salvo os previstos 
em lei, em convenções coletivas ou decorrentes de danos causados pelo empregado. É 
medida de proteção do salário contra abusos do empregador. Vale acrescentar que os 
salários ou créditos trabalhistas devem ser liquidados (pagos) prioritariamente em casos de 
falência do empregador. 





6.1.4 REGRAS DE PAGAMENTO DO SALÁRIO 
Formas de pagamento: o salário pode ser estipulado com base no tempo, produção ou 
tarefa (Ver Parte Complementar: formas de pagamento). 





Pagamento do Salário 


Deve ser pago diretamente ao empregado (CLT, |Não pode ser pago em prazo superior a | mês, 

salvo comissões, gratificações etc (CLT, art 459). 
CLT, art 459). 

RE RSRS ESSE E 

Sistemas de troca: não deverá existir o Deve ser pago em moeda corrente, proibindo- 
pagamento em vales a serem trocados nos se o pagamento em moeda estrangeira, embora 

armazéns do empregador, isso limitaria o seja permitido o pagamento em utilidades, 


empregado a comprar com preços mais altos |assegurando-se no mínimo, 30% em dinheiro. 
para o enriquecimento do empregador. (CLT, I(CLT,art 462e $ 1º). 


E proibido qualquer descontos no salário do Deve ser pago em dia útil, no local de trabalho, 
empregado, salvo quando previsto na Lei, dentro do horário de serviço ou imediatamente 
Acordo, Convenção Coletivo ou acertado após o encerramento deste; (CLT, art. 465). 
anteriormente. CLT, art 462. 


Para trabalho igual (VIDE EQUIPARAÇÃO Em caso de dano causado pelo empregado, só 
SALARIAL), será devida remuneração igual, haverá desconto se acertado anteriormente ou 
salvo as promoções por antiguidade e por dolo do empregado. CLT, art 462, S 1º. 
merecimento. CLT,art 461. 





VER FORMAS DE PAGAMENTO NA PARTE COMPLEMENTAR 
6.1.5 TIPOS DE SALÁRIO 
Salário Fixo: importância fixa estipulada entre patrão e empregado; 


Salário Mínimo: é definido por lei como a contraprestação mínima devida e paga direta- 
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Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) (III, 77). Numa sociedade ancorada 
na circulação democrática de informações, 
conhecimentos e saberes, por meio de 
tecnologias de comunicação e informação, 
oferecendo gratuitamente o acesso à 
internet móvel de banda larga para todos/ 
as os/as profissionais e alunos/as de 
educação da rede pública, ampliando o 
número de computadores nos laboratórios 
das escolas (Ill, 78), propõe-se a 
disseminação do seu uso para todos os 
atores envolvidos no processo educativo, 
com ênfase nos/as professores/as e 
alunos/as, sendo necessária uma política 
de formação continuada para o uso das 
tecnologias pelos/as educadores/as. 
Estímulo ao software livre (III, 79). 

h.a) Oferecer Tecnologia Qualificada, 
incentivando e instrumentalizando o 
docente para a utilização das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) no 
desenvolvimento de sua prática 
pedagógica. Garantir materiais e 
equipamentos adequados, com 
manutenção permanente, para todos os 
níveis da escolarização (III, 80). 

i) Uma concepção ampla de currículo, 
incluindo-se também nesse processo a 
EJA e a Educação no Campo (Ill, 81), 
implica o redimensionamento das formas 
de organização e de gestão do tempo e 
espaço pedagógicos. Além disso, deve ser 
objeto de discussão pelos sistemas de 
ensino e unidades educativas, de modo a 
humanizar e assegurar um processo de 
ensino-aprendizagem significativo, capaz 


de garantir o conhecimento a todos e se 
consubstanciar no projeto político- 
pedagógico ou PDI da instituição. Isso pode 
ser feito por meio de discussão dos aportes 
teórico-práticos e epistemológicos da inter 
e da transdisciplinariedade, inclusive dos 
parâmetros curriculares nacionais 
aproximando as demandas locais e 
regionais (Ill, 82), reconhecendo nos 
conselhos e órgãos equivalentes - 
democráticos e participativos - instâncias 
legítimas e fundamentais nesse processo. 
j) O estímulo e apoio à formação de leitores 
e de mediadores, na educação básica, 
como sistemáticas a serem 
implementadas e desenvolvidas pelos 
sistemas de ensino e escolas, realizando 
a renovação, manutenção das bibliotecas 
escolares, públicas e comunitárias e salas 
de leitura (Ill, 83) com equipamentos, 
espaços, acervos bibliográficos 
diversificados (III, 84), inclusive nas escolas 
do campo (Ill, 85), e o barateamento do 
preço do livro através da ANL (Associação 
Nacional do Livro) (III, 86) como condição 
para a melhoria do processo ensino- 
aprendizagem dos atores envolvidos, bem 
como investir em bibliotecas públicas nos 
bairros e bibliotecário com nível superior 
que possibilite acesso em período noturno 
e finais de semana (III, 87). 

k) O reconhecimento das práticas culturais 
e sociais dos estudantes e da comunidade 
local como ponto de partida do processo 
formativo escolar (Ill, 88), entendendo-as 
como dimensões formadoras, que se 
articulam com a educação e que deverão 





ser consideradas na elaboração dos 
projetos político-pedagógicos/PDI, na 
organização e gestão dos currículos, nas 
instâncias de participação das escolas e 
na produção cotidiana do trabalho escolar. 
k.a) Criar espaços para que se possam 
desenvolver atividades diferenciadas 
(teatro, dança, música, laboratório) (III, 89). 
k.b) Possibilitar espaços para a troca entre 
alunos/as, professores/as, pais, gestores/ 
as, comunidade escolar, para estudos/ 
busca do conhecimento (III, 90). 

|) Agarantia e o reconhecimento do direito 
as formas alternativas de gestão, 
guardadas as orientações comuns do 
Sistema Nacional de Educação a ser 
configurado, de acordo com as 
necessidades de grupos culturais e sociais 
específicos - do campo, indígenas, de 
remanescentes de quilombos e o processo 
educativo desenvolvido junto às pessoas 
privadas de sua liberdade, entre outros, 
garantindo que as formas alternativas de 
gestão tenham como princípio práticas 
democráticas na implementação de 
políticas públicas, visando à articulação dos 
planos e projetos educacionais, bem como 
atendendo às necessidades da realidade 
educacional (III, 91). 

m) A formulação, implementação e 
acompanhamento de política pública e de 
projeto político-pedagógico para a 
expansão da escola de tempo integral. Tal 
assertiva sustenta-se, primeiro, no 
entendimento de que a educação básica 
de qualidade, analisada sob o prisma 
social, precisa oferecer condições de 
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atendimento/inclusão de todos no processo 
educacional no ensino 'regular' (educação 
infantil, ensino fundamental e médio). Por 
isso, O acesso à escola - porta inicial da 
democratização da educação - necessita 
ser ampliado em duas dimensões: 

(1) Em termos de número de vagas nas 
escolas públicas, para atendimento de 
toda demanda educacional - 
universalização da educação básica 
garantindo sua oferta na zona rural, 
atendendo à demanda e às 
necessidades da comunidade, evitando 
o êxodo rural (III, 92). 

m.a) Implementar o entorno das unidades 
escolares com espaços de área verde, 
área para lazer, circulação e esporte (III, 93). 
m.b) Implantar políticas educacionais para 
formação continuada no âmbito da inclusão 
digital, laboratório de ciências, de 
matemática, de artes (III, 94). 

q) A ampliação da gratuidade e a 
fiscalização que garanta o interesse social 
(II, 95), em cursos e programas de 
educação profissional, oferecidos pelo 
sistema 's', bem como do número de vagas 
em cursos técnicos de formação inicial e 
continuada, destinadas a alunos/as e 
trabalhadores/as de baixa renda, 
empregados/as e desempregados/as. 
Tornou-se imperativo no processo de 
inserção social, a criação de maiores 
oportunidades educacionais e de 
desenvolvimento econômico-social no 
País. Nessa direção, é preciso consolidar 
o que prevê os Decretos n. 6.632/2008, n. 
6.633/2008, n.6.635/2008 e n.6.637/2008, 
no tocante à oferta de cursos gratuitos e 
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seu crescimento gradual até 2014,e o valor 
total aplicado pelas entidades em vagas 
gratuitas (III, 96), havendo transparência na 
utilização desse valor (III, 97). Tais cursos e 
programas, com carga horária apropriada, 
devem atender, em especial, os jovens que 
não têm acesso à universidade, de modo 
a elevar sua qualificação profissional. 
Como prevê o Decreto, é preciso 
assegurar que o valor total aplicado pelas 
entidades em vagas gratuitas alcance R$ 
4,8 bilhões até 2014. É fundamental, ainda, 
garantir que os recursos não utilizados 
diretamente nos cursos de formação 
profissional sejam aplicados em educação 
ou em ações educativas, envolvendo lazer, 
cultura e esporte, além da educação básica 
e continuada, oferecendo garantia de 
formação permanente e gratuita para o 
professor na área em que atua, 
disponibilizando ferramentas, recursos e 
orientação adequados para melhor atender 
ao corpo discente (III, 98). 

r) Reconhecer a educação superior como 
bem público social e um direito humano 
universal e, portanto, como dever do 
Estado. A perspectiva de expansão e 
universalização com equidade, qualidade, 
pertinência e compromisso com a 
sociedade deve ser uma meta para as 
políticas na área, considerando as bases 
para a garantia de autonomia das IES, em 
conformidade com a legislação em vigor. 
Portanto, não se pode descurar da 
necessidade de democratizar o acesso 
dos segmentos menos favorecidos da 
sociedade aos cursos no período noturno, 


diumo e de tempo integral, sendo estes 
últimos, normalmente, os mais elitizados 
nas instituições. O acesso à educação 
superior e a permanência nela desses 
seguimentos, implicam políticas públicas 
de inclusão social dos/das estudantes 
trabalhadores/as, plano nacional de 
assistência estudantil para estudantes de 
baixa renda, a exemplo das bolsas 
permanência e do apoio financeiro para o 
transporte, residência, saúde e acesso a 
livros e mídia em geral. Implicam, também, 
a implementação e efetivação de políticas 
de ações afirmativas voltadas para o 
acesso e permanência de grupos sociais 
e étnico-raciais com histórico de exclusão 
e discriminação nas instituições de ensino 
superior brasileiras, definindo critérios mais 
rígidos e acompanhamento do processo de 
escolha das bolsas de estudo nas 
instituições filantrópicas (III, 99). Portanto, 
a cobertura de diferentes segmentos da 
população requer modelos educativos, 
curriculares e institucionais adequados às 
diversidades cultural e social brasileira. 
Quando não houver a disponibilidade de 
gratuidade, políticas de viabilização de 
parcerias devem ser implantadas de modo 
temporário para a supressão dessa 
demanda (III, 100) 

t) Descentralização das universidades 
estaduais e federais (III, 101). 

u) Que o MEC proponha um novo marco 
regulatório para as universidades 
comunitárias, assegurando que essas 
instituições tenham um regime de plena 





transparência de todas as suas atividades; 
controle público de seus processos e 
resultados e da democracia e participação, 
de toda a comunidade acadêmica, no 
processo de escolha de seus dirigentes e 
nos órgãos colegiados de direção. As 
universidades que se enquadrarem neste 
novo marco regulatório terão acesso à 
partilha dos recursos públicos destinados ao 
ensino superior, principalmente na formação 
de professores/as e programa de projetos 
de pesquisa e extensão comunitária e 
recursos para formação acadêmica (III, 102). 
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v) Extinção das salas multisseriadas, 
criando escolas-polos para atender a 
clientela da zona rural (III, 103). 


145.A - Garantir que jovens que residem 
no interior do Estado tenham acesso ao 
ensino superior, em cursos de 
bacharelado, nas áreas de demanda do 
mercado atual, considerando as 
peculiaridades socioeconômicas da 
região, de forma que as universidades 
aumentem a oferta de cursos nos polos já 
existentes (III, 104). 
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EIXO IV - FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS/DAS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 


149- Sob outro ângulo de análise, ancorado 
na necessidade política de delimitar o 
sentido da profissionalização de todos/as 
aqueles/as que atuam na educação, surge 
o termo profissionais da educação, que 
são, em última instância, trabalhadores/ 
as da educação, mas que não 
obrigatoriamente se sustentam na 
perspectiva teórica de classes sociais 
(IV, 17). Dessa forma, a considerar que 
primeiro todos/as os/as agentes que 
integram os quadros das estruturas 
educacionais são, como trabalhadores/as, 
parte de uma categoria teórica que retrata 
uma classe social; segundo, o termo 
“profissionais” não se sustenta na 
perspectiva teórica de classes sociais e, 
portanto, pulveriza o conteúdo intrínseco 
que define a identidade social dos/as 
agentes educacionais, o presente 
documento usará o termo “trabalhadores/ 
as da educação de modo a explicitar, de 
forma inequívoca, a característica essencial 
e constitutiva da categoria (IV, 18). 


152- Considerando a legislação vigente, as 
necessidades das instituições e sistemas 
de ensino e, ainda, a garantia de um padrão 
de qualidade na formação dos/das que 
atuam na educação básica e superior, é 


fundamental a institucionalização de uma 
Política Nacional de Formação e 
Valorização dos/das Profissionais da 
Educação. Essa política deve articular, de 
forma orgânica, as ações das instituições 
formadoras, dos sistemas de ensino e do 
MEC, com estratégias que garantam 
políticas específicas consistentes, 
coerentes e contínuas de formação inicial 
e continuada, conjugadas à valorização 
profissional efetiva de todos/as os/as que 
atuam na educação, por meio de salários 
dignos, condições de trabalho e carreira. 
Acrescente-se a esse grupo de ações, que 
garantem a valorização desses/dessas 
profissionais, o acesso exclusivamente (IV, 
19) via concurso público e na seleção 
pública para aqueles do setor privado, a 
garantia desse padrão de qualidade só 
será alcançada com o tratamento igualitário 
a todos os/as profissionais que atuam na 
educação (IV, 20). 


155- A formação dos/das profissionais da 
educação deve ser entendida na 
perspectiva social e consolidada como 
política pública, tratada como direito e 
superando o estágio das iniciativas 
individuais para aperfeiçoamento próprio, 
com oferta de cursos de graduação, 


especialização/aperfeiçoamento ou 
extensão aos/às profissionais da educação 
pública em Universidades também 
públicas (IV, 21). Essa política deve ter como 
componentes, juntamente com a carreira (a 
jornada de trabalho e a remuneração), outros 
elementos indispensáveis à valorização 
profissional. Deve ser pensada como 
processo, inicial e continuado, como direito 
dos/das profissionais da educação e dever 
do Estado. 


158- Assim constituída, a formação de 
profissionais da educação básica e 
superior necessita ser estabelecida por 
meio de uma política nacional elaborada 
com planos específicos, como a construção 
de um Referencial Curricular Nacional para 
Formação Continuada de Profissionais da 
Educação (IV, 22) em fóruns, municipal, 
estadual e nacional (IV, 23) democraticamente 
constituídos para tal fim, e com definição 
de financiamento definido (IV, 24), 
imediatamente após a aprovação do 
PNE (IV, 25), com a ampliação de 
representantes da sociedade civil 
organizada na composição desses fóruns 
(IV, 26), com representação paritária (IV, 
27) elaborando dessa forma a lei da 
responsabilidade da educação nacional (IV, 
28), em um prazo máximo de cinco anos a 
partir da efetivação deste documento (IV, 
29). Estabelecer uma periodicidade para 
que os fóruns ocorram regularmente (IV, 30). 


159- Analisando a formação de 
professores no Brasil, no contexto atual, 
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verifica-se que ela vem ocorrendo 
basicamente em cinco formatos 
institucionais: 
e) nos centros federais de educação 
tecnológica (Cefet) ou instituições federais 
de educação, ciência e tecnologia (lfet), 
que podem ofertar os atuais cursos de 
licenciatura, além de licenciaturas 
específicas para a educação profissional. 
Nesse caso, ao final do curso de formação 
do profissional de educação: o/a professor/ 
a deve ser submetido/a a um exame de 
certificação para que possa exercer sua 
profissão (IV, 31). 


162- Nesse contexto mais amplo, uma 
política nacional de formação e valorização 
dos profissionais do magistério, pautada 
pela concepção de educação como 
processo construtivo e permanente, 
implica: 

c) Favorecimento da construção do 
conhecimento pelos/pelas profissionais da 
educação, valorizando sua vivência 
investigativa e o aperfeiçoamento da 
prática educativa, mediante a participação 
em projetos de pesquisa e extensão 
desenvolvidos nas IES e em grupos de 
estudos na educação básica, garantindo o 
tempo de estudo dentro da carga horária 
do profissional (IV, 32), por meio da 
viabilização de programas de fomento à 
pesquisa voltados à educação básica (IV, 
33), inclusive, aos/às profissionais que têm 
dupla jornada, assegurando-lhes um tempo 
específico para estudos, reflexões e 
planejamentos. Que nas localidades onde 
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existem instituições (IES), as pesquisas e 
projetos acadêmicos/pedagógicos 
estabeleçam condições efetivas para 
garantir a formação contínua de 
professores, bem como através de 
investimentos do Estado em todas as 
esferas, em material de apoio-pedagógico 
de qualidade às escolas de todos os níveis, 
facilitando ao/à profissional da educação 
o acesso às fontes de pesquisa (IV, 34). 
Nesse caso, as IES estariam obrigadas a 
destinar um percentual de no mínimo 10%, 
para a efetivação dessa proposta, não 
implicando em ônus para o/a profissional 
da educação (IV, 35). Faz-se necessária a 
criação de dedicação exclusiva, por meio 
da formulação de um plano que garanta 
paulatinamente, no mínimo, um terço de 
horas-atividades até 2015, gradativamente, 
até atingir 50% (IV, 36). 

d) Garantia de implementação de 
processos que visem à consolidação da 
identidade dos professores, com a criação 
de um conselho que regulamente e fiscalize 
o exercício da atividade docente (IV, 37). 
|) Garantia de licença automática e 
remunerada aos/às profissionais do 
magistério ao ingressarem em programas 
de mestrado e doutorado (IV, 38). 


163- Essa perspectiva ampla de formação 
e profissionalização docente, seja inicial ou 
continuada, deve romper com a concepção 
de formação, reduzida ao manejo 
adequado dos recursos e técnicas 
pedagógicas. Para isso, é mister superar 
a dicotomia entre a formação pedagógica 


stricto sensu e a formação no campo de 
conhecimentos específicos, e a 
reestruturação curricular por parte do MEC 
dos cursos de formação superior (IV, 39). 


167- Uma demanda inicial, concernente às 
propostas que estão sendo implantadas, 
especificamente, para a formação de 
docentes para a educação básica é a de 
reestruturar o currículo das instituições 
públicas e privadas, possibilitando a 
formação inicial e continuada dos/das 
educadores/as, tanto para o atendimento 
aos/às educandos/as dos anos iniciais, como 
para os anos finais do ensino fundamental e 
do ensino médio, conforme as matrizes 
curriculares, resguardando uma base comum 
nacional respeitando e garantindo as 
diversidades regionais (IV, 40). 


168- No tocante ao financiamento dessa 
política, é importante garantir investimentos 
a obrigatoriedade do financiamento pelo 
poder público (IV, 41) para a formação inicial 
e continuada, assegurando (IV, 42) na 
graduação e pós-graduação lato sensu e 
stricto sensu, para todos os/as 
profissionais da educação. Inclusive que 
seja garantida a redução em 50% da 
jornada de trabalho para os/as 
trabalhadores/as em educação que 
estejam cursando especialização, e 
liberação de 100% da jornada de trabalho 
para os/as trabalhadores/as que estejam 
fazendo mestrado e doutorado, em ambos 
os casos com a manutenção integral dos 
salários (IV, 43). É necessário ainda 


garantir a responsabilidade da União no 
financiamento dessas políticas assim como 
as condições, como ajuda de custo, para 
profissionais que residem em bairros/ 
Municípios afastados do Município-sede, 
para que possam participar da formação 
continuada (IV, 44). 


168 A- No tocante ao financiamento dessa 
política, deve-se (IV, 45) é dever (IV, 46), é 
importante (IV, 47)garantir, a 
obrigatoriedade (IV, 48) de financiamento 
(IV, 49). 


169- Uma política nacional de formação e 
valorização de profissionais em educação 
deverá traçar, além de diretrizes para a 
formação inicial e continuada de 
professores/as e funcionários/as, as 
condições (se presencial ou a distância) em 
que cada modalidade será desenvolvida. 
Assim como criar centros de referência em 
cada município, com bibliotecas e 
laboratórios de informática para o 
atendimento dessa formação (IV, 50). 


170- Parece adequado pensar que toda a 
formação inicial deverá preferencialmente 
se dar de forma presencial, inclusive 
aquelas destinadas aos/às professores/as 
leigos/as que atuam nos anos finais do 
ensino fundamental e no ensino médio, 
quanto aos/às professores/as de educação 
infantil e anos iniciais do fundamental em 
exercício, possuidores/as de formação em 
nível médio. Assim, a formação inicial pode, 
de forma excepcional, ocorrer na 
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modalidade de EAD para os/as 
profissionais da educação em exercício, 
onde não existam cursos presenciais, cuja 
oferta deve ser desenvolvida sob rígida 
regulamentação, acompanhamento e 
avaliação. Assim, a formação inicial pode, 
de forma excepcional, ocorrer na 
modalidade de EAD para os/as 
profissionais da educação em exercício, 
onde não existam cursos presenciais, cuja 
oferta deve ser desenvolvida sob rígida 
regulamentação, acompanhamento e 
avaliação (IV, 51). Quanto à formação 
continuada dos/as profissionais da 
educação, em exercício, pode de forma 
excepcional, ocorrer na modalidade de 
EAD, onde não existam cursos presenciais, 
cuja oferta deve ser desenvolvida (IV, 52). 
E que os conselhos estaduais e municipais 
participem do processo, inclusive 
garantindo aos mesmos as condições para 
o acompanhamento (IV, 53). 


171- A legislação vigente sobre EAD 
estabelece que o “poder público incentivará 
o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, e de 
educação continuada” (LDB). Ao assim se 
colocar, referenda, a articulação do ensino 
a distância à formação continuada (IV, 54). 
A articulação entre MEC e os sistemas de 
ensino envolvendo as universidades no 
contexto da implantação de um Sistema 
Nacional de Educação deve visar às 
políticas públicas de ampliação e 
interiorização da oferta do ensino superior 
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presencial, gratuito de qualidade, com o 
objetivo de democratizar o acesso a novos 
espaços e ações de formação, 
proporcionando flexibilidade na 
organização e desenvolvimento dos 
estudos, com conhecimento de novas 
tecnologias da informação e comunicação 
sem abrir mão da interação presencial entre 
alunos/as e professores/as, buscando 
fortalecer a autonomia intelectual. Porém 
essa articulação é bastante restritiva em 
relação à possibilidade de oferta de cursos, 
sem se debruçar sobre a questão da falta 
de oferta pública de cursos de outras áreas 
do conhecimento. A legislação precisa ser 
reformada no sentido de incentivar as 
instituições públicas a ofertar cursos na 
modalidade EAD, pois há um consenso de 
que a modalidade EAD poderá ocorrer na 
formação continuada ou de pós-graduação 
para os/as profissionais de educação, não 
se admitindo tal modalidade na formação 
inicial (graduação) considerando a 
especificidade regional e casos 
excepcionais (IV, 55). 


173- Não é demais lembrar a existência de 
centenas de cursos de EAD em instituições 
que os oferecem, nos mais diversos polos 
pelo interior dos estados, criando uma 
condição de formação sobre a qual se 
requer uma política sistemática de 
acompanhamento e avaliação. A 
articulação entre o MEC e os sistemas de 
ensino, envolvendo as universidades no 
contexto da implantação de um sistema 
nacional de educação, deve visar às 


políticas públicas de ampliação e 
interiorização da oferta do ensino superior 
gratuito e de qualidade, inclusive no que se 
refere à normatização da EAD com 
qualidade social. Não é demais lembrar a 
existência de centenas de cursos de EAD, 
em instituições que os oferecem, nos mais 
diversos polos pelo interior dos Estados, e 
também nas capitais, grande parte deles 
sem acompanhamento pedagógico devido, 
sem aprovação do MEC visando apenas 
ao lucro destas entidades e a distribuição 
de diplomas em curto prazo, sem 
compromisso com a formação de 
qualidade dos estudantes. A articulação 
entre o MEC e os sistemas de ensino, 
envolvendo as universidades no contexto 
da implantação de um sistema nacional de 
educação, deve visar às políticas publicas 
de ampliação e interiorização da oferta do 
ensino superior gratuito e de qualidade, 
priorizando o ensino presencial e, também, 
acompanhando os cursos de EAD, de 
maneira que esses, quando necessários, 
sejam implantados com qualidade social 
(IV, 56). 


175- A adoção das modalidades de 
formação, presencial ou por meio do EAD, 
deve ter por direção pedagógica a busca 
de uma qualidade socialmente 
referenciada. Desse modo, entende-se que 
o papel do/a professor/a é crucial para o 
bom andamento dos cursos, razão pela 
qual a dinâmica pedagógica deve enfatizar 
a ação docente em todos os momentos do 
processo formativo, optando pela 





garantindo a (IV, 57) manutenção do/ 
a professor/a na implantação, 
acompanhamento, monitoramento e 
avaliação das ações de formação, 
referenciada por instituições federais (IV, 58). 


176- Não se trata tão somente de adoção 
da nomenclatura, mas fundamentalmente 
da defesa da centralidade do papel do/a 
professor/a, em substituição ao/à tutor/a, 
nos processos formativos presenciais e a 
distância. Tal compreensão retrata o papel 
do EAD sob a ótica da formação de 
qualidade social, que não prescinde do 
acompanhamento docente efetivo e de 
momentos presenciais de aprendizagem 
coletiva. É necessário fazer a defesa da 
centralidade do papel do/a professor/a, em 
substituição ao/à tutor/a, nos processos 
formativos presenciais e a distância. Tal 
compreensão retrata o papel da EAD sob 
a Ótica da formação de qualidade social, 
que não prescinde do acompanhamento 
docente efetivo e de momentos 
presenciais de aprendizagem coletiva. 
Nesse sentido, deve-se garantir e 
regulamentar uma proporção adequada de 
alunos/as por professor/a, por carga horária 
remunerada, para garantir o 
acompanhamento individualizado (IV, 59). 


178- Os princípios que estruturam a 
formação de professores da educação 
básica e da educação superior e de todos 
os/as trabalhadores/as em educação (IV, 
60) devem ser os mesmos, 
independentemente do locus dessa 





CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


GO 

c0m, 
formação, seja nas escolas Formadoras (IV, 
61), IES públicas ou nas IES comunitárias 
(IV, 62) privadas. No entanto, há de se 
prever a ampliação de vagas com a 
manutenção da qualidade (IV, 63) e de 
responsabilidade das instituições públicas, 
quer as formadoras, quer as unidades de 
atuação profissional (IV, 64) as receptoras 
de docentes (IV, 65), no sentido de 
caracterizar um sistema próprio que possa, 
de um lado, garantir a devida articulação 
entre esses entes e, de outro, propiciar 
alguns incentivos e fomentos próprios para 
a educação pública. Assim, articulado ao 
SNE deverá (IV, 66) definir uma política de 
estado para (IV, 67) estruturar um 
subsistema de (IV, 68) a formação e 
valorização, para responder às demandas 
pela formação de docentes com alta 
qualificação e em número suficiente, na 
dimensão de uma educação que se 
configura como direito da cidadania. 


180- Pode-se afirmar, com base nos dados 
do censo da educação superior, que a 
maior parte dos/das professores/as no 
Brasil é, pois, formada em instituições não- 
universitárias e em cursos ofertados no 
período noturno (Inep, 2007). Portanto, é 
preciso, de um lado, avaliar a qualidade 
dessa formação e o seu impacto na prática 
docente, ou melhor, na melhoria do 
desempenho dos professores e, de outro, 
ampliar e fortalecer a formação nas 
instituições públicas de ensino. Destaca- 
se, ainda, necessidade obrigatoriedade (IV, 
69) imediata (IV, 70) de realização de 
concursos públicos para todos os/as 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


mente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de 
sexo ou idade, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer as suas necessidades 
normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene, transporte (CF, art 7º). 


Salário da Categoria: É o salário acordado pelos Sindicatos do Empregados com os Sindi- 
catos dos Empregadores ou com a própria empresa estabelecendo o menor salário para os 
empregados membros da categoria deste sindicato. O salário da categoria também é cha- 
mado de piso normativo. 





Salário em utilidade: é o pagamento “in natura” que o empregador, por força do contrato 
ou do costume, retribui ao empregado, em alimentação, habitação. Não poderá ultrapassar 
70% do salário, ou seja, pelo menos 30% do salário deverá ser pago em dinheiro. Ex: Se o 
empregador der a alimentação diária, poderá descontar até 30% do salário (6% = café; 12% 
= almoço; 12% = jantar). (CLT, art.458) 





Salário Família: para o empregado que tenha filhos menores de 14 anos ou inválidos, 
mesmo adotivos, na base de uma percentagem do valor do salário mínimo. A partir de maio 
de 93 o reajuste passou a ser feito com base no reajuste do salário mínimo. (CLT, arts. 76 e 
457). O salário família é de R$ 10,31. 





6.2 DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 


É a retribuição salarial anual que a Empresa paga ao empregado como gratificação nata- 
lina. Essa retribuição corresponde a I/12 do salário de dezembro, multiplicado pelo número 
de meses de serviços prestados naquele ano. Considera-se mês integral a fração igual ou 
superior a 15 dias de trabalho. 


Poderá ser pago em duas vezes: a primeira parcela entre fevereiro e novembro (metade 
do salário do mês anterior). Se o empregado gozar férias nesse período, deverá coincidir 
no mesmo mês do recebimento do 13º Salário. A segunda parcela até o dia 20 de dezem- 
bro, reduzido o correspondente à metade que já foi pago. 


Curiosidade: Você sabia que o décimo terceiro salário surgiu como gratificação nata- 
lina (Lei 40910 de 1962) e hoje constitui retribuição salarial obrigatória devida pelo 
empregador? (CF. art. 7º, VIII) 


6.3 FÉRIAS 


Definição: é o direito de descanso do trabalhador de trinta dias, adquirido pelo cumprimen- 
to pelo trabalhador do período aquisitivo (doze meses de serviço com menos de 14 faltas), 
recebendo sua remuneração habitual acrescida de mais 1/3 do seu valor. 


Nos 12 meses posteriores à aquisição do direito às férias pelo empregado, o emprega- 
dor deve concedê-las. Esse período de concessão das férias é denominado período de 
gozo. Cumprido o período aquisitivo, o trabalhador terá direito ao gozo de férias no prazo 
de um ano (período de gozo), sob pena de dobra das férias (pagamento dobrado). Por 
exemplo: 


Admissão: 01-02-2002 do Trabalhador 
Período Aquisitivo: 01-02-02 a 31-01-03 — doze meses de serviço 
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profissionais da educação (IV, 71), nos 
sistemas de ensino que ainda convivem 
com elevado número de professores com 
contratos precários. 


182- Verificam-se, em geral: 

b) uma separação bastante evidente entre 
formação acadêmica (teoria) e realidade 
prática e entre disciplinas de conteúdo 
pedagógico e disciplinas de conteúdo 
específico; a defesa equivocada de que a 
formação teórica é excessiva e acontece 
em detrimento da realidade prática, 
caminhando na direção contrária de uma 
proposta de formação que integre teoria e 
prática e que tem na teoria a essência das 
possibilidades do repensar das práticas 
(IV, 72). 


183- Dado este quadro que instiga a 
construção de medidas fortes e eficientes 
no processo de formação docente, 
algumas propostas e demandas estruturais 
altamente pertinentes se apresentam, no 
sentido de garantir as condições 
necessárias para o delineamento desse 
sistema público: 

c) Estabelecer regime de colaboração 
colaboração (IV, 73) cooperação (IV, 74), 
entre a União, Estados, DF e Municípios, 
no sentido de articular as ações previstas 
e definir responsabilidades. 

d) Definir o papel das instituições de 
ensino, especialmente as universidades 
públicas, considerando que, 
historicamente, elas se ocupam das 


pesquisas em educação e no ensino. 
Contudo, urge que recebam efetivo aporte 
de concursos públicos, a fim de viabilizar a 
formação de professores, principalmente 
para atender à expansão de vagas nos 
cursos de licenciatura. Criar mecanismos 
de fortalecimento do papel das instituições 
de ensino, especialmente, as universidades 
públicas nos processos de formação inicial 
e continuada de professores, e reconstruir 
a organização e a estrutura dos cursos de 
licenciatura garantindo a superação do 
ensino compartimentado, contemplando a 
formação humanística (IV, 75). 

h) Multiplicar a oferta de cursos presenciais 
de formação inicial por meio da ampliação 
de campi avançados das IES públicas e/ 
ou nas IES comunitárias, primando pelos 
padrões de qualidade (IV, 76). 
i)Fortalecer as licenciaturas presenciais 
para a formação inicial dos profissionais 
do magistério e garantir que os cursos de 
formação realizados pelos/as professores/ 
as e demais profissionais da educação 
sejam pré-requisitos para a valorização 
profissional, materializados em promoção 
funcional automática, devendo constar no 
plano de cargos, carreira e remuneração 
(IV, 77). 

a) Assegurar a articulação entre prática e 
teoria, incluindo ambiente virtual e 
multimídia (IV, 78). 

b) Assegurar o cumprimento do piso 
salarial profissional nacional com plano de 
carreira no setor público (IV, 79). 

c) Garantir o ingresso de professores com 
formação em nível médio (curso normal) em 





locais onde não haja número suficiente 
de professores para o atendimento do 
Ensino Fundamental de 09 anos, anos 
iniciais (IV, 80). 

d) Assegurar a oferta do Curso Normal de 
nível médio, restrita a locais/regiões onde 
não exista oferta suficiente de formação em 
nível superior, por 10 anos (IV, 81). 

e) Garantir o Plano de Carreira e jornada 
ampliada para elevar a formação 
continuada de professores de nível médio 
dos profissionais da rede pública e privada 
para formação superior em universidades 
públicas (IV, 82). 

j) Estabelecer o (IV, 83) um (IV, 84) prazo de 
quatro anos a partir de 2010 (IV, 85), para 
extinguir o curso normal de nível médio 
(Magistério) (IV, 86), no País, para que ele 
deixe de ser considerado como formação 
inicial do/a professor/a, garantindo a 
formação (IV, 87) em nível superior (IV, 88), 
pública e de qualidade (IV, 89), aos/às 
profissionais ativos/as no magistério (IV, 90). 
j.a) Estabelecer um prazo para extinguir o 
curso normal de nível médio no País, para 
que ele deixe de ser considerado como 
formação inicial do/a professor/a, bem 
como definir o patamar básico de 
remuneração (IV, 91). 

j.b) Garantir itinerário formativo permanente 
em curso normal de nível médio ou 
licenciaturas para os/as professores/as; 
para os demais profissionais da educação, 
formação inicial em cursos médios e 
superiores com caráter pedagógico, de 
acordo com as respectivas funções (IV, 92). 
j.c) Garantir políticas de valorização do 
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curso normal de nível médio integrado 
como formação inicial do/a professor/a 
para atuação na educação infantil e no 
Ensino Fundamental de 09 anos, anos 
iniciais (IV, 93) 
m) Ampliar e democratizar a distribuição 
de bolsas para professores/as da rede 
pública em nível de mestrado e doutorado, 
garantindo a licença remunerada durante 
o período em que estiverem cursando, sem 
prejuízo funcional e com o estabelecimento 
de critérios contidos no plano de cargos, 
carreiras e salários, com parceria entre os 
entes federativos, e criar bolsas de estudo 
para os profissionais de educação em nível 
de especialização e capacitação, no tocante 
ao/à professor/a, que à esteja em efetiva 
prática docente em sala de aula (IV, 94). 
r) Ofertar cursos de formação inicial e 
continuada aos profissionais em educação 
do campo admitindo-se em caráter 
emergencial a alternativa da educação a 
distância que ultrapasse a especialização 
por disciplinas, buscando uma lógica que 
se aproxime dos campos constituídos dos 
saberes, oportunizando o diálogo entre as 
áreas (IV, 95). 
s) Consolidar a formação superior para os/ 
as professores/as indígenas, ciganos (IV, 
96), quilombolas (IV, 97), populações 
tradicionais (IV, 98) e demais etnias (IV, 99), 
bem como ofertar para os/as já formados/ 
as o programa de educação continuada, 
voltado para essa especificidade de 
educação. 
u) Implementar cursos de formação 
continuada e inserir na formação inicial 
conteúdos específicos de educação das 
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relações etnicorraciais e de ensino de 
história e cultura afro-brasileira e africana 
(IV, 100). Implementar programas de 
formação inicial e continuada que 
contemplem a discussão sobre gênero e 
diversidade etnicorracial, de orientação 
sexual e geracional, pessoas com 
deficiências, com transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades, 
superdotação e transtornos funcionais 
especiais, com destaque para as lutas 
contra as variadas formas de discriminação 
sexual, racial e para a superação da 
violência contra a mulher e violências 
paralelas que influem negativamente no 
processo ensino-aprendizagem (IV, 101). 
w) Licença, sem prejuízo de remuneração, 
para mandato classista dos/das 
trabalhadores em educação dos estados, 
municípios e o Distrito Federal (IV, 102). 

x) Perspectiva de formação multicultural, 
considerando as especificidades 
históricas, sociais e culturais dos sujeitos, 
para construção de uma prática educativa 
pautada no respeito e valorização das 
diferenças culturais que permeiam o 
cotidiano do campo, admitindo-se, em 
caráter emergencial, a alternativa da 
educação a distância que ultrapasse a 
especialização por disciplinas, buscando 
uma lógica que aproxime dos campos 
constituídos dos saberes, oportunizando o 
diálogo entre as áreas, e ainda a 
implementação de cursos de formação 
continuada para os/as profissionais que 
atuam na modalidade de Jovens e Adultos; 
a implantação de programas de formação 


específicos para os professores/as das 
comunidades indígenas, quilombolas, 
ribeirinhas, do campo e da floresta, 
assegurando atividades voltadas para a 
prática de ações relacionadas aos valores 
culturais desses povos; cursos de 
sociolinguística, antropologia e de história 
local aos/às professores/as indígenas e 
não indígenas, referenciados na 
diversidade cultural das regiões e 
alicerçados no Projeto Político- 
Pedagógico do Campo; a formação 
bilingue, multibilingue para docentes e 
discentes, priorizando as etnias regionais, 
incluindo Libras e Braille (IV, 103). 

y) Implementar o ano sabático, tempo 
necessário para o professor dedicar-se ao 
seu aperfeiçoamento profissional. Esse ano 
deve ser considerado de licença- 
remunerada e deve acontecer a cada 7 
anos, sendo autorizado apenas mediante 
um plano de estudo (IV, 104). 

z) Incluir, na formação de profissionais da 
educação, o período de “residência” como 
critério para conclusão de curso e diploma 
de licenciado/a. (IV, 105). 


185- Quanto às instituições de ensino dos 
sistemas municipais, estaduais e distrital, 
sua corresponsabilidade está em promover, 
facilitar e assegurar o acesso aos meios 
de formação inicial e continuada, por meio 
de medidas como: 

e) Implementar políticas para que as 
instituições da educação básica sejam 
campo de estágio obrigatório para a 
formação inicial dos licenciandos/as, quer 
seja na rede particular ou pública (IV, 106). 





191- Destacam-se alguns encaminhamen- 
tos fundamentais para a efetivação da for- 
mação e profissionalização dos demais 
profissionais da educação: 

b) Ampliar o curso técnico de nível médio 
de formação para os funcionários da 
educação básica, nas redes estadual e 
municipal, bem como garantir a criação de 
cursos de graduação que proporcionem a 
continuidade da profissionalização em nível 
superior, acordos 
institucionais, na modalidade presencial, 
semipresencial e EAD, para o pessoal de 


por meio de 


apoio e para os profissionais de serviços 
gerais das instituições de ensino, 
garantindo a atualização e consolidação de 
sua identidade e visando à melhoria do seu 
desempenho (IV, 107). 

d) Fortalecer a política de formação 
continuada para conselheiros/as que atuam 
nos órgãos colegiados das instituições e 
sistemas de ensino, garantindo autonomia 
financeira e administrativa para os CEEs 
e CMES, reafirmando os conselhos como 
órgãos de Estado (IV, 108). 


197- Um passo na conquista dos direitos 
acima mencionados foi a recente Lei 
n.11.738/08, aprovada pelo Congresso 
Nacional e sancionada pelo presidente da 
República, que estabelece piso salarial 
nacional de R$ 950,00 para os professores/ 
as da educação básica, com formação em 
nível médio e em regime de, no máximo, 
40h semanais de trabalho, passando a 
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vigorar a partir de 2009. Além disso, a Lei 
deliberou sobre outro aspecto que também 
interfere positivamente na qualidade da 
educação: melhores condições de trabalho. 
Agora, cada professor/a poderá destinar 
1/3 de seu tempo de trabalho ao 
desenvolvimento das demais atividades 
docentes, tais como: reuniões 
pedagógicas na escola; atualização e 
aperfeiçoamento; atividades de 
planejamento e de avaliação; além da 
proposição e avaliação de trabalhos 
propostos aos estudantes, com a carga 
horária máxima de 30h semanais de 
trabalho, com, no mínimo, um terço de 
atividades extraclasse e piso salarial de 
R$1.800,00, atribuindo duas vezes o valor 
do piso salarial para professores com 
dedicação exclusiva (IV, 109). Um passo 
na conquista dos direitos acima 
mencionados foi a recente Lei n.11.738/08, 
aprovada pelo Congresso Nacional e 
sancionada pelo presidente da República, 
que estabelece piso salarial nacional de R$ 
950,00 para os/as professores/as da 
educação básica, com formação em nível 
médio e em regime de, no máximo, 40h 
semanais de trabalho, passando a vigorar 
a partir de 2009. Além disso, a Lei 
deliberou sobre outro aspecto que também 
interfere positivamente na qualidade da 
educação: melhores condições de trabalho. 
Agora, cada professor/a poderá destinar 
1/3 de seu tempo de trabalho ao 
desenvolvimento das demais atividades 
docentes, tais como: reuniões 
pedagógicas na escola; atualização e 
aperfeiçoamento; atividades de 
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planejamento e de avaliação; além da 
proposição e avaliação de trabalhos 
propostos aos/às estudantes (IV, 110). 


197A- Embora seja um marco na luta dos 
trabalhadores, a Lei 11.738/08 não 
correspondeu as expectativas e 
necessidades dos profissionais da 
educação, principalmente porque o valor de 
R$ 950,00 é insuficiente para a garantia de 
uma condição digna de vida. Um outro 
aspecto da Lei foi a destinação de 1/3 da 
carga horária de trabalho para o 
desenvolvimento das demais atividades 
docentes, tais como: reuniões 
pedagógicas na escola, atualização e 
aperfeiçoamento, atividades de 
planejamento e de avaliação dos trabalhos 
propostos aos estudantes. No entanto, este 
avanço foi interrompido pela ação dos/das 
governadores/as dos Estados do Mato 
Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Ceará que questionaram 
sua constitucionalidade no Supremo 
Tribunal Federal. (IV, 111). 


198- Essa medida implica uma política 
salarial mais ampla que: 

c) Propicie a preservação do poder 
aquisitivo por meio de reposição das 
perdas salariais, em data-base 
estabelecida (IV, 112). 

c.a) Propicie a preservação do poder 
aquisitivo por meio de reposição das 
perdas salariais, tendo como parâmetro o 
indicador inflacionário anual do DIEESE, 
em data-base estabelecida e definida no 
plano de carreira (IV, 113). 


e) Estipular Piso Nacional vinculado ao 
vencimento e 60% a mais para quem tem 
nível superior, 30% especialização, 50% 
mestrado e 100% doutorado e reajustes 
salariais vinculados aos índices 
inflacionários, lei de responsabilidade 
fiscal, que possa proporcionar ao/à 
profissional da educação uma melhor 
qualidade de vida, de condições de 
trabalho, gozar o direito à saúde, 
considerando o aumento do PIB de 4,5% 
para 10% até 2010, conforme a legislação, 
assegurando a carga horária de 20 horas 
em atividades de docência e 20 horas em 
atividades de planejamento e produção 
científica (IV, 114). 

f) Que haja uma gratificação salarial 
diferenciada aos/às profissionais que 
estejam em efetivo exercício de sala de aula 
(IV, 115). 


199- Também muito importante é a 
valorização dos/das profissionais da 
educação por meio da reformulação das 
Diretrizes Nacionais de Carreira, da 
implantação e implementação do Plano de 
Cargos, Carreiras e Salários, elaborado 
com a sua participação paritária, 
considerando promoção, progressão e 
titulação como critérios automáticos de 
desenvolvimento na carreira, carga horária 
reduzida em 50% quando atingir 20 anos 
de serviço e/ou 50 anos de idade, se mulher, 
25 anos de serviço e/ou 55 anos de idade, 
se homem, sem perda da remuneração (IV, 
116), garantindo o pagamento, por parte 
dos entes federados, das despesas 
advindas de sua formação e qualificação. 


200- Sendo assim, algumas medidas 
tornam-se urgentes: 

c) Pagamento de salários relativos à maior 
habilitação titulação (IV, 117) na carreira, 
garantindo isonomia salarial relativa à 
mesma titulação nas demais carreiras do 
serviço público (IV, 118). 

d) Aprovação do PL 1.592/03, que institui 
Os princípios e as diretrizes da carreira para 
todos os/as profissionais da educação. 

d) Aprovação do PL 1.592/03, que institui 
Os princípios e as diretrizes da carreira para 
todos/todas os/as profissionais da 
educação (IV, 119). 

d.a) Instituir os princípios e as diretrizes de 
carreira para todos os trabalhadores da 
educação, excluindo qualquer 
fundamentação na concepção de 
premiação ou punição (IV, 120). 

f) Para a substituição imediata de efetivos 
em licença de qualquer natureza 
regulamentando a seleção de professores/ 
as substitutos/as, no sentido de que esses/ 
essas tenham graduação na área do 
conhecimento dos/das professores/as que 
forem substituir (IV, 121). 


201- Como outras formas de valorização 
dos profissionais da educação, deve-se 
requerer: 

d) Ampliação e democratização da 
distribuição de bolsas de mestrado e 
doutorado para professores da rede 
pública, garantindo a licença remunerada 
durante o período dos cursos, sem prejuízo 
funcional, de acordo com os critérios 
previstos no plano de cargos, carreiras e 
salários (IV, 122). 
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d.a) Ampliar, garantir e democratizar a 
distribuição de bolsas para profissionais 
da educação da rede pública em nível de 
mestrado e doutorado, garantindo a licença 
compulsória remunerada durante o período 
em que estiverem cursando, sem prejuízo 
funcional e com o estabelecimento de 
critérios contidos no plano de cargos, 
carreiras e salários (IV, 123). 


202- Importante destacar que os problemas 
atuais da profissão vêm implicando, 
paulatinamente, o aumento da 
desvalorização e da insatisfação 
profissional dos/das professores/as. 
Concretamente, verifica-se a degradação 
da qualidade de vida, o que pode ser 
atestado pela alta rotatividade, pelo 
abandono da profissão, pelo absenteísmo, 
devido, em grande parte, a problemas de 
saúde. Portanto, faz-se necessário (IV, 
124), a construção de uma política de 
valorização da saúde (psicológica, física, 
intelectual) (IV, 125), a criação e 
implantação de um plano de saúde/ 
odontológico/psicológico de âmbito 
nacional e plano de previdência (IV, 126) 
diferenciado (IV, 127), e de Assistência 
Médica (IV, 128), desenvolvimento de 
projetos voltados à elevação da 
autoestima no que se refere à valorização 
humana (IV, 129) para profissionais da 
educação (IV, 130). 


203- Uma pesquisa da Universidade de 
Brasília (UnB) revela que 15,7% dos/das 
professores/as, num universo de 8,7 mil 
docentes, apresentam a Síndrome de 
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Burnout, problema que tem como primeiros 
sintomas cansaço, esgotamento e falta de 
motivação. Os problemas de saúde se 
refletem no alto índice de absenteísmo 
observado em vários sistemas de ensino. 
Com isto, urge o estabelecimento de 
programas e ações especificamente 
voltados para a prevenção e o atendimento 
à saúde dos/das profissionais da 
educação, como condição para a melhoria 
da qualidade do ensino, contando, para 
tanto, com (IV, 131) suporte (IV, 132) de uma 
equipe multiprofissional (IV, 133) constituída 
por profissionais das áreas de saúde e 
assistência social (IV, 134), 
proporcionando acesso a especialistas 
tais como: psicólogo (IV, 135), 
fonoaudiólogo, otorrinolaringologista, 
neurologista, assistente social, 
fisioterapeuta etc. (IV, 136). 


203A- Implantação de programas de 
prevenção, proteção e recuperação da 
saúde dos/as trabalhadores/as da 
educação referenciadas nas diretrizes 
nacionais de saúde do/a trabalhador/a do 
Ministério da Saúde (IV, 137) garantindo o 
cumprimento das Leis: nº 9.394/96, Nº 
12.014/09 e 11.301/2006 (IV, 138) por meio 
de políticas de prevenção e atenção à 
saúde do/as trabalhadores/as em 
educação (IV, 139). 


203 B- Criar políticas públicas preventivas 
e efetivas para profissionais da educação 
em relação a sua saúde física e mental, e 
sua integridade física e moral (IV, 140). 


203 C- Construção de creches para os/as 
filhos dos trabalhadores e alunas-mães 
durante o período escolar (IV, 141). 


203 D- Criar um fundo de saúde com 
recursos oriundos das receitas federal, 
estadual e municipal, para os/as 
trabalhadores/as em educação, garantindo 
a manutenção do plano de saúde (IV, 142). 


203 E- Contratar profissionais capacitados/ 
as para trabalhar com atividades dirigidas 
durante o intervalo do/a aluno/a (IV, 143). 


203 F- As medidas educativas de técnicas 
preventivas devem ser apresentadas em 
seminários, palestras oficinas e cursos, 
com profissionais especializados/as, 
voltados para a saúde física, vocal, mental 
e emocional, orientações e exercícios 
sobre o uso da voz, postura corporal e 
reeducação alimentar, pois exemplificam 
ações que precisam ser conjugadas com 
os investimentos nas condições de trabalho 
dos/as profissionais da educação (IV, 144). 


203 G- A seguridade social e os direitos 
do trabalhador se apresentam como mais 
uma instância nas condições de saúde e 
trabalho do profissional da educação. Aqui 
se delineiam perspectivas políticas para 
assegurar direitos e constituir outros: a 
eliminação do fator previdenciário para 
docência; aposentadoria especial do 
professor em exercício, garantindo todos 
os repasses e vantagens, independente da 
idade; direito à licença-prêmio (IV, 145). 


204- A construção da autonomia intelectual 
dos professores/as profissionais da 
educação (IV, 146) para um exercício mais 
qualificado não é algo para ser resolvido 
por meio de punição ou de premiação. 
Para avançar nesse sentido, é 
fundamental conceber e implementar 
programas amplos e orgânicos, de médio 
e longo prazos, pactuados entre 
universidades, sistemas de ensino e 
demais instituições educativas. Tais 
programas devem promover ações 
voltadas para a formação de professores/ 
as e gestores/as profissionais da 
educação (IV, 147), visando garantir 
qualificação e apoio permanentes às 
práticas docentes e de gestão das escolas 
públicas. 


205- Nesse contexto, avaliar a formação 
e a ação dos professores/as profissionais 
da educação (IV, 148) professores/as 
complementa um amplo processo de 
compromissos com a qualidade social da 
educação. A partir de uma autoavaliação 
institucional, em todos os sistemas de 
ensino, com critérios definidos 
nacionalmente (IV, 149), pode-se 
identificar, por exemplo, lacunas na 
formação inicial passíveis de serem 
sanadas pelo desenvolvimento de um 
programa de formação continuada, assim 
como se poderão identificar, também, 
potenciais específicos em professores/as 
e demais (IV, 150) de profissionais em de 
(IV, 151) educação, seja em encontros 
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semanais de coordenação pedagógica na 
escola (IV, 152), seja no em (IV, 
153) âmbito do próprio sistema de ensino. 


206- Dessa forma, essa concepção de 
avaliação poderá incentivar os docentes 
a atualização pedagógica, contemplando, 
ainda, no plano de carreira, momentos de 
formação continuada. Assim, a avaliação 
deve contribuir para a formação e 
valorização profissional. Deve ter caráter 
participativo, fundamentado em princípios 
éticos, democráticos, autônomos e 
coletivos, prevendo: 

a) instituição de um programa de 
avaliação nacional com ganhos 
financeiros incorporados ao salário 
vinculado ao plano de carreira, cargos e 
salários; 

b) definição de políticas de avaliação do 
profissional de educação que incidam em 
valorização profissional (folha de 
pagamento), e contemplem critérios tais 
assiduidade, pontualidade, 
comprometimento com a u.e., elaboração 
e desenvolvimento de projetos 
educacionais (IV, 154), na aplicação da 
avaliação de 
profissionais da educação (IV, 155). 


como: 


desempenho dos 


207- Uma avaliação, que aponta para a 
necessidade de revisão da formação 
inicial, reconhece-a como parte de uma 
trajetória de formação continuada 
centrada no espaço da ação pedagógica 
de cada profissional (IV, 156). 
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207 A- Assim sendo, essa concepção de 
avaliação poderá incentivar os docentes 
a atualização pedagógica, contemplando, 
ainda, no plano de carreira, momentos de 
formação continuada. A avaliação deve 
contribuir para a formação e valorização 
profissional, com caráter participativo, 
fundamentado em princípios éticos, 
democráticos, autônomos e coletivos 
(IV, 157). 


207 B- A Implantação de um sistema de 
avaliação institucional que não se constitua 
em instrumento de punição ou perda de 
vantagens dos profissionais da educação 
na perspectiva de subsidiar as ações de 
formação continuada e promova melhoria 
do desempenho funcional e progressão na 
carreira (IV, 158). 


208- Vale enfatizar que a avaliação 
pedagógica do/da docente dos 
profissionais da educação (IV, 159) (na 
perspectiva de superação de suas 
dificuldades, de continuidade de sua 
formação e da consequente melhoria do 
desempenho discente), apresenta-se como 
instrumento de valorização profissional e 
aprimoramento da qualidade social da 
educação. Dessa forma, não se pode 
atrelar a avaliação de desempenho 
discente a políticas de promoção salarial 
(IV, 160). 


208 A- Vale enfatizar que a avaliação 
pedagógica do docente (na perspectiva de 
superação de suas dificuldades, de 
continuidade de sua formação e da 
consequente melhoria do desempenho 
discente) apresenta-se como instrumento 
de valorização profissional e 
aprimoramento da qualidade social da 
educação (IV, 161). 


208 B- Vale enfatizar que a avaliação 
educacional de todos os envolvidos no 
processo da educação (gestores, 
profissionais da educação, docentes e 
discentes) apresenta-se como instrumento 
de valorização profissional e 
aprimoramento da qualidade social da 
educação e não como ferramenta de 
punição ou premiação. Garantir a 
avaliação periódica dos profissionais da 
Educação por: 

a) alunos; 

b) pais; 

c) APMs; 

d) unidade educacional; 

e) sociedade. 

As avaliações deverão ser tornadas 
públicas. Controle efetivo do desempenho 
dos profissionais da educação. O 
profissional com baixo desempenho será 
encaminhado para reciclagem, e que o 
contínuo baixo desempenho enseje em 
demissão (IV, 162). 
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EIXO V - FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
E CONTROLE SOCIAL 


211- O conceito expresso na Constituição 
Federal assevera, portanto, que o 
financiamento adequado das políticas 
educacionais se traduz em alicerce para a 
construção do Sistema Nacional Articulado 
de Educação e, consequentemente, para 
o alcance das metas contidas em planos 
nacionais como o Plano Nacional de 
Educação (PNE). Contudo, para assegurar 
(V, 36) o acesso equitativo e universal à 
educação básica de qualidade (V, 37) para 
a garantia de permanência e sucesso 
escolar de crianças, jovens e adultos (V, 
38) que cursam as etapas e modalidades 
de ensino que a integram (V, 39), além da 
elevação substancial de alunos 
matriculados na educação superior pública, 
urge aumentar o montante estatal de 
recursos investidos na área, principalmente 
em relação à contribuição da União (V, 40), 
além de solucionar o desequilíbrio a 
desigualdade (V, 41) regional. 


212- Como primeiro passo rumo à 
superação dessa realidade, faz-se 
necessária necessário assegurar (V, 42) a 
elaboração e aprovação de uma reforma 
tributária transparente (V, 43), no prazo 
máximo de três anos (V, 44), pautada pela 
justiça social, equilíbrio regional e 





preocupada, primordialmente, em garantir 
recursos financeiros suficientes e 
permanentes (V, 45) para a efetivação de 
direitos sociais e distribuição de renda. 
Essa reforma deve ser capaz de vincular 
de modo adequado os tributos (impostos, 
taxas e contribuições) ao investimento 
educacional, de tal forma que as políticas 
de renúncia e guerra fiscal não prejudiquem 
o financiamento público da educação. 


213- Como alternativa ao atual 
desequilíbrio regional e à oferta de 
educação básica pública, o financiamento 
à educação deve tomar como referência e 
em caráter de urgência (V, 46) o 
mecanismo do custo aluno/a-qualidade 
(CAQ). Previsto no ordenamento jurídico 
brasileiro, o CAQ deve ser definido a partir 
do custo anual por aluno/a dos insumos 
educacionais necessários para que a 
educação básica pública adquira padrão 
mínimo parâmetros (V, 47) de qualidade. A 
construção do CAQ exige amplo debate 
sobre o número de alunos/as por turma, 
remuneração adequada e formação 
continuada aos/às profissionais da 
educação, condições de trabalho aos/às 
professores/as e funcionários/as, materiais 
necessários à aprendizagem dos 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


Período de Gozo: 01-02-02 a 31-02-01-04 — doze meses para gozar a férias. 
Férias gozadas depois de 01-02-04 = serão férias com pagamento em dobro. 


A concessão das férias será participada por escrito e por ato do empregador, com ante- 
cedência mínima de 30 dias. Somente em casos excepcionais poderão ser fracionadas (um 
período não poderá ser inferior a 10 dias corridos), salvo quanto aos empregados menores 
de 18 anos e maiores de 50 anos de idade, que serão sempre concedidas de uma só vez. 


Abono de Férias 





(CLT, Art. 143) é o pagamento de 1/3 do período do valor das férias pagas ao trabalhador 
referente a “venda” dos 10 dias de trabalho nesse período de gozo. Assim, pode o trabalha- 
dor optar por gozar apenas 20 dias de férias recebendo a remuneração de férias acrescida 
de 1/3 além dos 10 dias de trabalho. Deverá ser requerido 15 dias antes do término do 
período aquisitivo. 


Férias coletivas 





São as férias concedidas simultaneamente a todos os empregados de uma empresa ou 
setor da empresa. Poderão ser gozadas duas vezes por ano, desde que cada período não 
seja inferior a 10 dias. O empregador comunicará ao Ministério do Trabalho, com antece- 
dência de 15 dias, sobre o início e fim das férias. Os empregados com menos de 12 meses 
de serviço gozam férias proporcionais e recomeça novo período aquisitivo. (CLT, art.139) 


Férias proporcionais: são os períodos incompletos de aquisição, que foram interrompidos 
em decorrência da cessação do contrato de trabalho. 





Férias simples: são aquelas concedidas durante o período de gozo (concessivo), ou seja, 
durante os 12 (doze) meses após o período aquisitivo. 





Férias em dobro: são aquelas concedidas depois do período de concessão (12 meses 
após o período aquisitivo). Ficando o empregador obrigado a pagar os valores em dobro. 





VER GOZO DE FÉRIAS E FALTAS JUSTIFICADAS NA PARTE COMPLEMENTAR 


6.4 AVISO PRÉVIO 


É a comunicação que a parte que quer rescindir o contrato sem justa causa deve fazer a 
outra. O aviso terá que ter antecedência mínima de trinta (30) dias. Se o empregado não 
fizer a comunicação, terá seu saldo de salário retido. Se a falta de aviso for do empregador, 
terá este que pagar ao empregado o valor correspondente aos dias do aviso não concedi- 
do. Durante o prazo do aviso prévio cumprido pelo empregado por motivo de dispensa pelo 
empregador, haverá redução da jornada de trabalho. Será de duas horas por dia ou serão 
concentradas essas horas em dias corridos ( 7 dias). 


6.5 REMUNERAÇÃO 


Remuneração é todo pagamento feito pelo empregador ou por qualquer outra pes- 
soa (como o cliente do empregador) em troca da efetiva prestação do serviço. Isto é, são 
pagamentos não obrigatórios feitos pelo patrão ou por terceiro decorrentes do trabalho 
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estudantes (como salas de informática, 
biblioteca, salas de ciência, quadra 
poliesportiva, oficinas de música e de artes, 
mobiliário adequado (V, 48), além de sala 
de recursos para apoio pedagógico a 
alunos/as com dificuldade de 
aprendizagem (V, 49) etc. Em suma, deve 
considerar o conjunto dos insumos exigidos 
para a adequada relação de ensino- 
aprendizagem nas escolas públicas 
brasileiras que oferecem a educação 
básica; priorizando as escolas com menos 
acesso a esses recursos (V, 50) e levando 
em consideração, principalmente, a 
diversidade regional e suas peculiaridades 
(V, 51). É preciso considerar ainda um valor 
diferenciado para os estabelecimentos 
que atendem crianças, adolescentes, 
jovens e adultos com desafios de inclusão, 
como pessoas com deficiência, 
quilombolas e indígenas (V, 52). Para tanto, 
entre outras medidas, como políticas de 
formação adequada dos/as profissionais 
da educação, é preciso adequar e 
reestruturar os prédios, atendendo também 
as necessidades educacionais 
relacionadas à educação inclusiva, além de 
disponibilizar mobiliário adequado, 
respeitando a ergonomia, faixa etária e 
oferta de merenda escolar de qualidade 
que atenda às necessidades de todos os 
educandos (V, 53). 

O CAQ deve ser formalmente definido no 
prazo máximo de um ano a partir da 
aprovação desse documento (V, 54). Deve 
ser dada publicidade ao CAQ, propiciando 
uma ampla fiscalização social. Para tal é 


necessário realizar e divulgar estudos sobre 
os custos da educação básica nas suas 
diferentes etapas e modalidades com base 
nos parâmetros de qualidade, com vistas 
a melhorar a eficiência e garantir a 
generalização da qualidade do 
atendimento. (V, 55). Que a União faça 
complementação a todos os Estados e aos 
Municípios que não atingirem o valor do 
CAQ (V, 56). 


214- A elevação do quantitativo de 
estudantes matriculados na educação 
superior pública exige, além da execução 
completa do Plano de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), a elaboração de indicadores de 
acompanhamento da qualidade das 
universidades federais em que sejam 
explicitadas as evoluções do custo do 
aluno, condições de funcionamento dos 
programas de pós-graduação stricto sensu 
e lato sensu (V, 57), abertura de novos 
programas de pós-graduação, apoio ao 
desenvolvimento de pesquisas, definidas 
no contexto da autonomia de cada uma das 
universidades, e programas que apoiem a 
permanência de estudantes nas 
instituições. 


215- Os dirigentes da educação dos níveis 
de governo federal, estadual, distrital e 
municipal, articulados com os demais 
segmentos da sociedade, em especial pelos/ 
as trabalhadores/as da educação (V, 58) ao 
estabelecerem ações coordenadas com 
vistas à elaboração de uma agenda mínima 





de fortalecimento da educação básica e 
superior (V, 59), considerando a organização 
dos/as trabalhadores/as em educação (V, 60) 
delinearam ações que provocaram avanços 
nas políticas educacionais. 


216- Nas últimas décadas, portanto, no 
âmbito das políticas educacionais, 
destacaram-se, sobremaneira, as 
modificações de ordem jurídico- 
institucional. Após a aprovação da 
Constituição Federal de 1988, quatro textos 
legais foram de grande importância para a 
área educacional: a aprovação da LDB 
(Lei nº 9.394/96) e do PNE (Lei nº 10.172/ 
01), bem como a instituição do Fundef, 
alterado pela aprovação da Emenda 
Constitucional nº 53 e da Leinº 11.494, de 
2007, que respectivamente criou e 
regulamentou o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), além da EC 59/2009 
(V, 61). 


217- As ações governamentais na 
educação superior pública federal, 
principalmente a partir de 2005, 
significaram também uma elevação dos 
recursos financeiros aplicados em 
educação. As seguintes ações contribuíram 
para esse fato: a implantação do Programa 
Universidade para Todos (ProUni) em 2005 
e seu respectivo órgão de controle social, 
a CONAP (Comissão Nacional de 
Acompanhamento e Controle Social do 
PROUNI), em 2006 (V, 62); a iniciativa de 
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recuperar os valores gastos em outros 
custeios e investimentos nas instituições 
federais de ensino superior; a expansão dos 
campi das universidades federais 
estabelecidos no interior dos Estados, em 
2006; e o início da implantação do 
Programa de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (Reuni), em 
2007/2008, que, até 2012, expandirá as 
vagas de graduação presenciais de 
133.941, em 2007, para 227.260, em 2012. 


218- Apesar desses (V, 63) de alguns (V, 
64) avanços, o debate sobre o 
financiamento da educação é central e 
envolve a solução de nós críticos como: 
revisão do papel da União no financiamento 
da educação básica; instituição de um 
verdadeiro regime de colaboração entre os 
entes federados; estabelecimento de uma 
real valorização dos/as trabalhadores/as 
em educação favorecendo a equiparação 
salarial entre os/as profissionais da (V, 65) 
educação por meio do cumprimento do 
plano de cargos e salários exigidos na lei 
(V, 66); estabelecimento de oferta 
sistemática de educação básica 
perseguindo a demanda potencial de 
crianças, adolescentes, jovens e adultos 
não escolarizados (V, 67); definição de 
referenciais de qualidade inicial (CAQiI) (V, 
68) para todos os níveis e modalidades de 
educação/ensino; definição do papel da 
educação superior pública no processo de 
desenvolvimento do País; e que o 
orçamento da educação seja administrado 
sempre pelas secretarias de educação e 
não pelas secretarias de fazenda (V, 69). 
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219- Enquanto a LDB reestruturou e definiu 
as diretrizes e bases da educação 
brasileira após o regime militar, o PNE 
apontou novos rumos para as políticas e 
ações governamentais na chamada 
“Década da Educação”. Agregou-se a 
essas mudanças a posterior definição e 
implantação do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), com ações 
específicas para elevar a qualidade da 
educação. Além de atuar para que as 
metas do PNE sejam alcançadas, os 
programas previstos no PDE abrangem 
todos os níveis educacionais (V, 70) No 
entanto, o PNE sofreu vetos que o 
descaracterizou e não houve esforço 
governamental efetivo (nas três esferas de 
governo) para sua implementação (V, 71). 
Há, portanto, neste momento, a 
necessidade de se efetivar e divulgar uma 
avaliação do PNE, como prioridade, tendo 
em vista o término da “Década da 
Educação” em 2011 2010 (VW, 72) e a 
elaboração do novo PNE iniciada pela 
CONAE (V, 73). 


220- O alcance das metas estipuladas no 
PNE, na perspectiva de garantia do direito 
a uma educação com qualidade social, 
requer ações governamentais ousadas, que 
revoguem os vetos presidenciais apostos 
ao PNE atual (V, 74). Especificamente no 
setor público, a CF/1988 e a LDB/1996 
atribuíram à União, aos estados, ao Distrito 
Federal e aos municípios a 
responsabilidade pela administração do 
sistema educacional brasileiro. Daí a 


exigência de um sistema nacional de 
educação articulado, norteado pela firme 
concepção da educação como direito 
humano fundamental, direito público e 
dever do Estado. Sua operacionalização 
não pode prescindir da regulamentação do 
regime de colaboração entre as instâncias 
federadas — o que, certamente, ensejará o 
estabelecimento de marcos teórico- 
conceituais na organização, na gestão e no 
real alcance do papel dos entes, por seu 
caráter descentralizado. 


221- Apesar dos recentes avanços 
conquistados pela sociedade brasileira 
nos termos do ordenamento jurídico relativo 
às políticas educacionais, o esforço para o 
cumprimento das metas do PNE ficarão 
gravemente prejudicados se alguns pontos 
críticos complementares e 
interdependentes não forem superados: 

f) Regulamentação do setor privado (V, 75). 
9) Consolidação de uma política nacional 
para a educação do/no campo, 
contemplando a formação de professores/ 
as com currículo e metodologias 
especificas do campo, pautada numa 
proposta pedagógica voltada para o 
respeito às diferenças, no direito à 
igualdade, contemplando a diversidade do 
campo e financiando a expansão da rede, 
evitando o deslocamento dos estudantes 
do campo para a cidade (V, 76). 

j) Favorecimento pela criação de 
mecanismos simplificados, adequados à 
realidade de cada escola, para aplicação 
e controle de recursos (V, 77). 


|) Informatização e disponibilização da 
distribuição e utilização dos recursos do 
FUNDEB para transparência da 
informação aos cidadãos (V, 78). 

m) Instituir como política de Estado a 
compulsoriedade de todos os recursos 
da educação em contas específicas em 
todos os níveis, federal, estadual e 
municipal (V, 79). 

n) Valorização dos/das profissionais que 
atuam na área da educação infantil, 
remunerando-os adequadamente, 
garantindo-lhes planos de carreira e 
condições favoráveis de trabalho (V, 80). 

p) Aplicação das verbas públicas 
exclusivamente nas instituições públicas 
(V, 81). 

q) Aumento, por parte da União, de 
investimentos na educação básica com 
base nos parâmetros definidos pelo CAQ 
(V, 82). 


222- Há que se problematizar, também, o 
papel de cada instância e os marcos 
jurídicos que normatizam a ação da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios junto à educação básica, que 
deve ser universalizada e obrigatória 
(V, 83), bem como em relação à educação 
superior pública, que deve ser expandida 
e devidamente financiada, considerando- 
se que diversos estudos acadêmicos 
mostram que o número de famílias 
brasileiras que podem arcar com o 
pagamento de mensalidades no setor 
privado já atingiu o limite máximo (NV, 84). 
Desse modo, até 2014 devem ser 
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congeladas as matrículas financiadas pelos 
programas de isenção fiscal e apoio às 
instituições privadas de ensino superior, 
que vêm vivenciando o problema da 
expansão desregrada e de ociosidade das 
vagas ofertadas em cursos de graduação. 
Até 2018 deve ser encerrado qualquer tipo 
de convênio entre o Estado e as IES 
privadas baseadas em isenção fiscal ou 
pagamento de matrículas em cursos de 
graduação, fazendo valer o princípio do 
dinheiro público para a escola pública (V, 
85). Além disso, é fundamental resgatar a 
meta vetada no PNE que garantia a 
ampliação da oferta do ensino superior 
público, assegurando uma participação 
nunca inferior a 40% do total de vagas do 
ensino superior no Brasil (V, 86). Para o 
próximo PNE a meta da participação 
pública no total de vagas do ensino superior 
deve avançar 50% (V, 87). 


223- Considerando que cabe à União 
liderar o esforço de aumentar o 
investimento em educação em relação ao 
PIB, há que se estabelecer estratégias 
nacionais, considerando-se a ação conjunta 
da União, estados, DF e municípios e que 
esse esforço seja proporcional à 
respectiva participação na arrecadação 
nacional, levando-se em conta as 
responsabilidades constitucionais de cada 
ente da federação. Faz-se necessário 
regulamentar o ensino privado em todos os 
níveis de ensino, limitando a participação 
de capital estrangeiro na educação, 
retomando os marcos da educação como 
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direito e não como mercadoria, tendo 
fiscalização efetiva para evitar abusos e 
definindo o papel da União em todas as 
modalidades e níveis de ensino (educação 
básica e ensino superior), e não somente 
os papéis dos Estados e Municípios (V, 88). 


224- Todas essas questões identificam-se 
com a efetivação do Sistema Nacional de 
Educação (SNE) e o redirecionamento dos 
processos de organização e gestão, para 
lograr a qualidade social em todos os níveis 
e modalidades da educação brasileira. Em 
um país fortemente marcado por 
disparidades regionais, elas evidenciam a 
importância do estabelecimento de 
políticas nacionais através da participação 
na elaboração do orçamento, planejamento 
e acompanhamento dos recursos a serem 
investidos na educação, visando 
descentralizar, democratizar e 
desburocratizar tais recursos (V, 89); 
devidamente articuladas com políticas 
estaduais, municipais, distritais e regionais, 
considerando a prática de colaboração 
(V, 90). 


225- O financiamento da educação constitui 
tarefa complexa, devido ao envolvimento 
entre os diferentes entes federados e a 
esfera privada, bem como à falta de 
regulamentação do regime de colaboração 
entre os entes, à ambígua relação entre o 
público e o privado, à necessidade de 
implementação de uma gestão 
democrática. A esses aspectos, somam- 
se a urgência na definição de parâmetros 


que estabeleçam a qualidade da educação 
e, em específico, o critério do Custo Aluno/ 
a-Qualidade em todos os níveis e 
modalidades (V, 91) educacionais, o que 
dificulta o processo de otimização das 
políticas de financiamento e de gestão 
transparente no uso, bem como na 
definição e aplicação de recursos (V, 92), 
através de lei específica que defina meios 
de controle e medidas de punição no caso 
de descumprimento dos dispositivos legais 
determinados, deixando claras as 
competências, os recursos e as 
responsabilidades de cada ente federado 
(V, 93). 


226- Apesar da dificuldade para definir o 
custo aluno-qualidade (CAQ) na educação 
básica, é possível inferir —- com base em 
estudos realizados no Brasil e diante dos 
valores investidos por países dotados de 
sistemas educacionais mais desenvolvidos 
—, que os valores por aluno praticados 
atualmente Atualmente, os gastos por 
aluno/a-ano dos níveis e modalidades da 
educação, especialmente na educação 
básica, (V, 94) são significativamente 
inferiores aos requeridos à infra-estrutura 
adequada aos insumos adequados (V, 95) 
a um ensino de qualidade. Urge aumentar 
os valores aplicados, por aluno/a, 
destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento da educação básica 
pública, para fazer face aos inúmeros 
desafios, tais como: a remuneração 
condigna dos/as profissionais da 
educação; a formação continuada e 





adequada dos/as trabalhadores/as em 
educação; a oferta correspondente à 
demanda por transporte escolar; a 
correção da relação de alunos por sala de 
aula; à oferta de insumos (humanos e 
materiais) (V, 96) essenciais a uma boa 
relação de ensino-aprendizagem nas 
escolas da educação básica. 


229- A política de financiamento da 
educação básica, nos termos de um 
sistema nacional articulado de educação, 
deve amparar-se na definição de um custo 
aluno/a-qualidade (CAQ), construído com 
a participação da sociedade civil, capaz de 
mensurar todos os insumos necessários à 
educação de qualidade, superando as 
desigualdades regionais (V, 97), com 
ênfase no investimento à valorização de 
todos/as os/as profissionais da educação 
básica. 


230- Prioritariamente, o regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino, 
tendo como um dos instrumentos o 
financiamento da educação, não pode 
prescindir das seguintes ações: 

c) Ampliar o investimento em educação 
pública em relação ao PIB, na proporção 
no mínimo (V, 98) de 1% ao ano, de forma 
a atingir, no mínimo, 7% do PIB até 2011 e, 
no mínimo, 10% do PIB até 2014, 
respeitando a vinculação de receitas à 
educação definidas e incluindo, de forma 
adequada, todos os tributos (impostos, 
taxas e contribuições); 
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d) Definir e aperfeiçoar os mecanismos de 
acompanhamento, fiscalização e avaliação 
da pela (V, 99) sociedade, articulados entre 
os Órgãos responsáveis (conselhos, 
Ministério Público, Tribunal de Contas), 
para que seja assegurado o cumprimento 
da aplicação dos percentuais mínimos (V, 
100) na manutenção e desenvolvimento do 
ensino; 
h) Criar instrumentos que promovam 
garantam (V, 101) a transparência na 
utilização dos recursos públicos pelos 
sistemas de ensino e pelas escolas, para 
toda a comunidade local e escolar; 
|) Os recursos financeiros 
constitucionalmente destinados à 
educação, financiarão apenas e tão 
somente a educação pública (V, 102); 


231- Para se avançar na consolidação de 
políticas de financiamento que contribuam 
para a melhoria da educação nacional, em 
todos os níveis, faz-se necessário: 

a) Desvincular os recursos destinados à 
educação de qualquer nível de 
contingenciamento de recursos 
provenientes das receitas da União — 
bem como de Estados, DF e Municípios — 
(V, 103); 

e) Retirar as despesas com 
aposentadorias e pensões da conta dos 
recursos vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino da União, 
Estados, DF e Municípios, mantendo o 
pagamento das aposentadorias e pensões 
(V, 104) e garantindo a paridade entre 
aposentados e ativos; 
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233- O Fundeb, ao substituir o Fundef, 
trouxe pelo menos duas vantagens: 1) 
aumentou substancialmente (V, 105) o 
compromisso da União com a educação 
básica, ampliando o aporte, a título de sua 
(V, 106) complementação, de cerca de R$ 
500 milhões (média no Fundef) para cerca 
de R$ 5 bilhões de investimento ao ano (V, 
107); e 2) instituiu um único fundo para toda 
a educação básica e não apenas para o 
ensino fundamental. No entanto, é urgente 
o ressarcimento da União — em valores 
atualizados — à sociedade brasileira, 
Estados e Municípios pelo não 
cumprimento dos critérios legais para o 
cálculo do valor aluno/a/ano do Fundef 
(9424/ 96). A dívida já supera os R$ 20 
bilhões de reais e deve ser paga 
imediatamente aos Estados e Municípios, 
que deverão obrigatoriamente investir os 
valores a serem recebidos na melhoria da 
qualidade do ensino de suas redes. E essa 
dívida educacional não pode ser paga ou 
descontada por meio de perdão da dívida 
tributária desses entes federados para com 
a União (V, 108). 


234- Trata-se, no que diz respeito à 
educação básica, de uma expressão da 
visão sistêmica da educação, ao financiar 
todas as suas etapas, da creche educação 
infantil (V, 109) ao ensino médio, e ao 
reservar parcela importante dos recursos 
para a educação de jovens e adultos É 
também a expressão de uma visão de 
ordenamento do território e de 
desenvolvimento social e econômico, na 


medida em que a complementação da 
União é direcionada às regiões nas quais 
o investimento por aluno/a é inferior à média 
nacional. 


235- Três Duas (V, 110) inovações foram 
incorporadas ao financiamento da 
educação básica, por meio do sendo as 
duas primeiras referentes ao (V, 111) 
Fundeb: 1) a diferenciação dos 
coeficientes de remuneração das 
matrículas não se dá apenas por etapa e 
modalidade da educação básica, mas 
também pela extensão do turno: a escola 
de tempo integral recebe 25% a mais por 
aluno/a matriculado; 2) a creche 
conveniada foi contemplada para efeito de 
repartição dos recursos do fundo — a atual 
taxa de atendimento da educação infantil, 
em especial na creche, dadas as metas 
expressas no PNE, justifica, nesse caso, a 
parceria do poder público com o segmento 
comunitário; e 3) a atenção à educação 
infantil é complementada pelo Prolnfância, 
programa que financia a expansão da rede 
física de atendimento da educação infantil 
pública (V, 112). 

No caso da educação infantil, a extensão 
da obrigatoriedade do ensino não pode 
significar prejuízo de investimentos ou 
matrículas nas creches — primeira etapa da 
educação básica e aquela que está mais 
distante de atingir as metas de atendimento 
estabelecidas pelo PNE (NV, 113). 


238- Entretanto, o Fundeb, por si só, não é 
suficiente para garantir a universalização 


da oferta de vagas na educação básica e 
tampouco a permanência do/a aluno/a na 
escola até a conclusão do ensino médio 
com qualidade, o que exige a aplicação de 
recursos financeiros na educação básica 
para além desse fundo. Nesse sentido, 
entende-se a importância de transformar o 
FUNDEB em fundo nacional, com igual per 
capita para todos os Estados, com a 
ampliação dos recursos vinculados à 
educação e incorporando outras formas de 
arrecadação e não só os impostos, 
tomando como referência o maior per 
capita existente no país. (V, 114). Assim, é 
necessário unificar o valor aluno/a 
executado no Brasil, ou seja, acabar com 
a desigualdade por Estado, tendo como 
referência o estabelecimento de um Custo 
Aluno/a-Qualidade (CAQ) e nivelar todos 
os CAQs a partir do valor máximo 
praticado nos Estados com maior 
arrecadação (V, 115). 

Como o ensino médio técnico faz parte da 
educação básica, especialmente com o 
ensino médio integrado, faz-se necessária 
a criação de um Fundo de Financiamento 
para a Educação Profissional Pública — 
Fundepro (V, 116). 


242- Em se tratando especificamente do 
Fundeb do financiamento da educação 
básica e especialmente do Fundeb (V, 
117), as seguintes ações devem ser 
asseguradas: 

e) Constituir as secretarias de educação 
municipais, estaduais e distrital como 
unidades orçamentárias, em conformidade 
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com o artigo 69 da LDB, com a garantia 
de que os dirigentes da pasta educacional 
sejam gestores plenos dos recursos 
vinculados, sob o acompanhamento, 
controle e fiscalização de conselhos, 
tribunais de contas estaduais, distrital e 
municipais e demais órgãos fiscalizadores. 
Ademais, é imprescindível que se atribua 
aos conselhos do Fundeb a competência 
de acompanhar e fiscalizar, também, a 
totalidade dos recursos da educação, o que 
inclui os montantes não vinculados ao 
Fundeb (V, 118). 
f) Garantir, em articulação com os tribunais 
de contas, a formação dos conselheiros do 
Fundeb no âmbito de todos os estados e 
municípios, para que tenham uma atuação 
qualificada no acompanhamento, avaliação 
e controle fiscal dos recursos, por meio de 
cursos permanentes, provendo-lhes suporte 
técnico contábil e jurídico, a fim de que 
exerçam com maior autonomia e 
segurança as suas funções; sendo que a 
primeira formação deve ocorrer 
imediatamente após a sua eleição (V, 119). 
g) Considerando o princípio legal da 
educação inclusiva, apesar do importante 
papel desempenhado pelas organizações 
filantrópicas privadas comunitárias e 
confessionais nas últimas décadas, deve- 
se hoje compreender essas organizações 
como estabelecimentos assistenciais e 
não educativos. Nesse sentido, como cabe 
ao Fundeb investir apenas em educação, 
deve-se extinguir o conveniamento na 
educação especial com essas instituições 
(V, 120). 
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h) Congelar o número de matrículas em 
creches conveniadas no Fundeb, até 2014, 
com garantia de incorporação das 
matrículas dessa etapa pela rede pública 
até 2018, quando o conveniamento via 
Fundeb deverá ser extinto (V, 121). 

i) Até 2012 a União deve ampliar os 
recursos do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) que são 
transferidos aos Estados e Municípios, 
aumentando o valor per capita atual de R$ 
0,22 para, no mínimo, R$ 1,00 para 
educandos/as de tempo parcial e R$ 2,00 
para alunos/as de tempo integral, (V, 122) 
mantendo-se a proporção do reajuste para 
as demais etapas e modalidades (V, 123). 
A partir de 2012 este valor per capita do 
PNAE deve ser corrigido anualmente pelo 
INPC (V, 124). 

j) Destinar exclusivamente à educação 
básica pública todos os bens oriundos de 
heranças de pessoas físicas destituídos de 
herdeiros (V, 125). 

|) Alocar recursos para melhorar o acesso 
as escolas no meio rural, considerando a 
realidade dos Municípios e as características 
das estradas utilizadas como rota para o 
transporte escolar (V, 126). 

m) Financiamento para a compra de 
transportes adequados ao atendimento de 
alunos/as com deficiência (V, 127). 

n) Regulamentar o uso de transporte 
escolar, especialmente adequando-o no 
uso das comunidades do campo para o 
campo, diminuindo o tempo de 
permanência do/a aluno/a dentro do 
transporte escolar, favorecendo assim uma 


qualidade de vida melhor, bem como um 
aprendizado de qualidade (V, 128). 


243- Com relação ao financiamento da 
educação superior, as seguintes ações 
devem ser asseguradas: 

d) Garantir recursos orçamentários para 
que as universidades públicas federais 
possam definir e executar seus próprios 
projetos de pesquisa e extensão (V, 129). 
e) Alocar recursos financeiros específicos 
para a expansão da graduação nas 
instituições públicas federais (V, 130), no 
período noturno, com a condição de que o 
número de vagas no período noturno se 
iguale ao número de vagas no período 
diurno (V, 131). 

h) Deve-se ampliar a discussão sobre a 
política do PROUNI e do REUNI para que 
os recursos públicos destinados a estes 
programas sejam revertidos à ampliação, 
melhoria e reestruturação das instituições 
públicas de ensino superior fortalecendo 
seu caráter público, gratuito e de qualidade 
(V, 132). 

i) Garantir orçamentos às políticas de 
acesso e permanência para inclusão dos 
negros e indígenas (V, 133). 

j) Garantir financiamento do govemo federal 
ou estadual nos campi universitários 
públicos para oferta de curso de graduação, 
pós-graduação, mestrado e doutorado aos/ 
as profissionais da educação (V, 134). 


245- Essa reforma tributária deve 
estabelecer que não só os impostos, mas 
todos os tributos (impostos, taxas e 


contribuições sociais) do orçamento fiscal 
façam parte da vinculação de recursos à 
educação pública (V, 135), além dos 
dividendos advindos de multas (WV, 136). 
Nesse sentido, é fundamental preservar 
aumentar e garantir (V, 137) no contexto da 
reforma tributária a vinculação de recursos 
e, no mínimo ampliando (V, 138) os atuais 
percentuais constitucionais e impedindo a 
desvinculação de recursos da educação. 


246- O financiamento tem como base e 
pressuposto as opções de política fiscal e 
tributária. Por isso, nas reformas legais 
dessas áreas, deve ser levada em conta a 
ampliação dos recursos à educação. Há 
que fiscalizar para garantir o cumprimento 
da arrecadação em e aplicação por (V, 
139) todos os entes federados; a redução 
o fim (V, 140) do superávit fiscal e superávit 
primário (V, 141) deve resultar em benefício 
para o desenvolvimento das políticas 
sociais, promovendo-se a transparência do 
uso nos recursos públicos (V, 142). 


247- É necessária a realização de uma 
reforma tributária urgente (V, 143) que crie 
um modelo mais justo que o atual, 
tributando o capital especulativo, 
regulamentando a taxação sobre (V, 144) 
as grandes fortunas (imposto ainda não 
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regulamentado), tributando (V, 145) o 
latifúndio improdutivo e o capital financeiro 
e o lucro de instituições financeiras, 
revertendo esse recurso para a educação 
(V, 146), além de reduzir as disparidades 
desigualdades (W, 147) regionais na 
distribuição da receita tributária. 


248- É imperativo, pois, enfrentar o 
principal problema do financiamento 
educacional no País — a falta a grave 
insuficiência, a má gestão e o uso indevido 
de recursos (WV, 148) —, exercendo 
acompanhamento e controle social para 
que sejam devidamente aplicados. Para 

superar a fragmentação e o isolamento das 
políticas educacionais, é preciso criar um 
sistema nacional articulado de educação 
que, através do regime de colaboração, 
garanta os recursos necessários à 
educação pública com qualidade social. 


249- O exemplo da política de 
financiamento da educação básica, por 
meio dos fundos, apresentou a 
possibilidade de melhorar os salários, 
reduzir as desigualdades, avançar na 
formação. Porém, como há insuficiência de 
recursos, existe um longo caminho a 
percorrer para que as melhorias focalizadas 
e pontuais sejam amplas e permanentes 
(V, 149). 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 20083 - AATR-BA 
realizado. São exemplos de remuneração as gratificações e as gorjetas. 


REMUNERAÇÃO X SALÁRIO 


CONCEITO Pagamento pelo serviço realizado Pagamento pelo serviço realizado ou pela 
disposição para trabalhar do empregado. 
P E 


AGAMENTO |Não-obrigatório e sem frequência Obrigatório e regular 


EXEMPLO * |Gorjeta e gratificação 





VER TIPOS DE REMUNERAÇÃO NA PARTE COMPLEMENTAR 
6.7 INDENIZAÇÃO 


definição: Todas as parcelas pagas numa relação de trabalho resultantes de um risco ou 
dano a saúde do trabalhador são consideradas parcelas indenizatórias, pois tem a finalida- 
de de indenizar o empregado pelo dano causado no trabalho. Dessa forma, quando o ambi- 
ente ou o tipo de trabalho prejudica o trabalhador, lhe é garantido pela Lei as parcelas 
indenizatórias, que são conhecidos por adicionais e horas extraordinárias. 


6.7.1 ADICIONAIS 


São pagamentos adicionais realizados pelo empregador ao empregado em virtude de con- 
dições desfavoráveis de prestação do trabalho. 


a) Adicional de insalubridade: é o pagamento feito em virtude de atividade que agride a 
saúde do empregado pelo uso de certas substâncias ou pelo ambiente perigoso ao organis- 
mo humano. O valor da indenização será pelo grau de agressão, tendo como base o salário 
mínimo (CLT, art. 189). Salário Mínimo = R$ 200,00 


[| GRAU | | ADICIONAL VALOR R$ 


Grau mínimo 
* Graumédio 


Grau máximo 





b) Adicional de periculosidade: é o pagamento feito em virtude do perigo à vida do em- 
pregado, estando em contato com substâncias inflamáveis ou explosivos e com eletricida- 
de. O adicional será de 30% sobre o salário base do empregado. Tem como base o salário 
da categoria. Não incide sobre outros adicionais. (CLT, art. 193) 


Salário do trabalhador = R$ 500 O adicional de periculosidade = R$ 150,00 





Obs.: Os adicionais de insalubridade e periculosidade não se acumulam. 


c) Adicional de penosidade 

A Constituição Federal garante mediante lei o adicional de penosidade, que seria pago em 
caso de trabalhos penosos ou dolorosos, capazes de causar danos a saúde e a condição 
física do empregado, não se confundindo com os adicionais de periculosidade e insalubri- 
dade. Vale dizer, todavia, que os deputados e senadores não se preocuparam, até agora, 
em elabora Lei que regulamente tal direito. 
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EIXO VI — JUSTIÇA SOCIAL, EDUCAÇÃO E 
TRABALHO: INCLUSAO, DIVERSIDADE E 
IGUALDADE 


251- No contexto de um Sistema Nacional 
Articulado de Educação e no campo das 
políticas educacionais, as questões que 
envolvem a igualdade (VI, 215) de direitos 
(VI, 216) humanos (VI, 217), na equidade 
(VI, 218), a justiça social, a educação e o 
trabalho, a diversidade, que tenham como 
eixo a inclusão (VI, 219), a diversidade e a 
igualdade permeiam (VI, 220), a valorização 
da (VI, 221) segurança (VI, 222) às 
diversidades (VI, 223) devem permear (VI, 
224) todo o processo. Embora possamos 
reconhecer a especificidade de cada um 
dos conceitos envolvidos no tema do 
presente eixo, não há como negar sua 
imbricação (VI, 225), não há como negar o 
papel estruturante do sexismo, da xenofobia 
(VI, 226), preconceito, discriminação e 
intolerância (VI, 227), da diversidade de 
gênero e de orientação sexual, da 
discriminação das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/ 
superdotação, pessoas com doenças 
infectocontagiosas, entre outras (VI, 228). 
Além disso, na prática social, todas essas 
dimensões se realizam no contexto das 
relações de poder, das redefinições do 
capitalismo, pautado atualmente pela lógica 
neoliberal (VI, 229) e das lutas sociais. 


252- Acentralidade desse tema diz respeito 
à concepção de educação democrática 
que orienta o presente documento e, nesse 
sentido, ele pode deve (VI, 230) ser 
considerado o eixo político prático e 
pedagógico das políticas educacionais, 
com mecanismos que assegurem a 
participação dos movimentos sociais e 
populares (VI, 231). É fundamental a 
discussão das questões ligadas à justiça 
social, ao trabalho e à diversidade e 
atendimento a todas as modalidades de 
ensino. É importante que o sistema 
educacional brasileiro considere o âmbito 
da educação formal, mas também precisa 
consolidar um sistema educacional 
democrático e inclusivo, que pense na 
educação não formal (VI, 232). 


253- No entanto, em uma sociedade como 
a brasileira (Vl, 233) marcada por 
profundas desigualdades sociais, 
desigualdades sociais desigualdades de 
classe (VI, 234), ambientais (VI, 235), 
identidade de gênero (VI, 236), de 
orientação sexual (VI, 237), diversidade 
sexual (VI, 238), geracionais, de pessoa 
com deficiência (VI, 239), a partir de 
ideologias patrimonialista, liberais e 
neoliberais (VI, 240), a garantia de uma 


educação que se realize (VI, 241) para 
todos/as (VI, 242) pautada na justiça 
social, que considere o mundo do trabalho 
para além da teoria do capital humano e 
que considere (VI, 243), reconheça, 
valorize (VI, 244), respeite (VI, 245) a 
diversidade, fazendo cumprir os 
pressupostos necessários para (VI, 246) 
a inclusão e igualdade social, constitui um 
grande desafio histórico - a ser enfrentado 
com ações que garantam a educação para 
todos/as (VI, 247) e, que deve ser 
superado (VI, 248) pelas definições, 
articulações e integração das políticas 
públicas (VI, 249), através do cumprimento 
da legislação vigente, partindo dos planos 
municipais de educação (VI, 250). 


253 A- Avalorização da diversidade deve 
estar em harmonia com o respeito às 
diferenças, o que significa que todas as 
pessoas devam ter suas particularidades 
reconhecidas, sem que isso as inferiorize 
(VI, 251). Portanto, isso deve ser garantido 
para a humanização (Vl, 252). 


254- Apesar de o eixo agregar número 
razoável de temas, como questão étnico- 
racial, afrodescendentes (VI, 253), 
comunidades tradicionais (Vl, 254) de 
religião (matriz africana e brasileira) (VI, 
255), diversidade religiosa (VI, 256) e 
cultural (VI, 257), indígena e culturas 
próprias, questão de gênero (VI, 258), 
diversidade de gênero e (VI, 259) de (VI, 
260) mulheres (VI, 261), orientação sexual 
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(VI, 262), população LGBTT (lésbicas, 
gays, gissexuais, travestis e transexuais) 
(VI, 263), do campo, caboclos, 
pescadores/as, quilombolas, migrantes 
de outras regiões brasileiras e 
estrangeiras, agricultores e agricultoras 
familiares, assentados/as, sem-terra, 
acampados/as (Vl, 264), ribeirinhos (VI, 
265), extrativistas (VI, 266), pescadores/ 
as (VI, 267), caiçara (VI, 268), das pessoas 
com deficiência, das pessoas com 
deficiência (VI, 269), educação especial 
(VI, 270), da população surda (VI, 271), 
transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/ 
superdotação, nômades e circences (Vl, 
272), pessoas vivendo com AIDS (VI, 273), 
educação ambiental, educação para o 
trânsito (VI, 274), crianças, adolescentes 
e jovens em situação de 


com 


risco, 
adolescentes em instituições para 
cumprimento de (VI, 275) medidas 
socioeducativas (Vl, 276), e pessoas 
privadas (VI, 277) de liberdade (VI, 278), 
população carcerária (VI, 279) e outros, 
bem como as modalidades (VI, 280), 
educação de jovens e adultos, educação 
profissional,pessoas idosas (VI, 281) 
gestantes (VI, 282), minorias étnicas (VI, 
283) e demais grupos vulneráveis (VI, 
284), é importante destacar que cada um 
deles possui especificidades históricas, 
linguísticas (VI, 285), políticas, de lutas 
sociais que não devem ser desconhecidas 
ou ignoradas (VI, 286) e ocupam lugares 
distintos na constituição e consolidação 
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das políticas educacionais em consonância 
com as peculiaridades locais (Vl, 287). 
Além disso, realizam-se de forma 
diferenciada, no contexto das instituições 
públicas e privadas da educação básica e 
da educação superior. 


254 A- Para os Municípios, é um grande 
desafio atender à diversidade de temas, 
faltando o aperfeiçoamento de professores 
por meio de cursos e encontros para 
aprofundamento dos temas e a praticidade 
dos mesmos (VI, 288), propondo 
financiamento para adequação do espaço 
físico nas escolas, para atendimento às 
necessidades especiais, mais investimentos 
na capacitação e preparação dos 
profissionais em Braille e Libras (VI, 289). 


255- Cada um desses temas mereceria 
merece (VI, 290) uma discussão específica 
(VI, 291) garantindo instâncias específicas 
para dar conta das diferentes demandas e 
também direcionar as políticas públicas de 
Estado referentes aos mesmos (VI, 292). 
Sua aglutinação em um mesmo eixo não 
deve (VI, 293) encobrir o caráter de relativa 
autonomia e especificidade que cada um 
vem conquistando ao longo da história da 
educação e da política educacional, assim 
como o seu grau de enraizamento nas 
políticas educacionais, na destinação, 
ampliação, controle (VI, 294) e 
regulamentação (VI, 295) de recursos 
financeiros, inclusive para investimento de 
tecnologia assistiva (VI, 296), nas práticas 
pedagógicas, na legislação federal, 


regional (VI, 297) distrital (VI, 298), estadual, 
municipal (VI, 299), nos planos de 
desenvolvimento institucional e nos projetos 
políticos pedagógicos das escolas. 


256- Vivemos, no terceiro milênio, um 
momento histórico, em que as questões de 
reconhecimento, justiça social, igualdade, 
diversidade, liberdade sexual (VI, 300) e 
inclusão são colocadas na agenda social 
e política, na mídia, na esfera jurídica e, 
também, na política educacional, na 
execução das políticas públicas (VI, 301). 
Embora tais questões sempre fizessem 
parte do desenvolvimento da própria 
educação brasileira, nem sempre elas 
foram reconhecidas pelo poder público 
como merecedoras de políticas, 
compreendidas como direito, ao qual se 
devem respostas públicas e democráticas. 


256 A- Entende-se trabalho na 
contraposição da concepção capitalista, 
como sendo relações econômico-sociais 
de superação das condições de 
exploração, de afirmação do consumo 
crítico e do desenvolvimento sustentável, na 
perspectiva do bem-viver, ao longo da vida 
(VI, 302). 


265- Dessa forma (...). Cabe ao poder 
público garantir, promover, cumprir (VI, 303) 
e dar condições (VI, 304) aos direitos 
culturais e ambientais (Vl, 305) e a 
distribuição da riqueza produzida no país 
às camadas menos favorecidas, por meio 
da criação de postos de trabalho e de 


oportunidades concretas (VI, 306), 
inserindo no Programa Nacional do Livro 
Didático, as discussões observadas na 
atualidade sobre as questões de gênero e 
homofobia (VI, 307), — portadores/as de 
sofrimento mental e pessoas que 
apresentam dificuldades de aprendizagem 
(VI, 308), o combate ao preconceito e a 
discriminação (VI, 309) a opção religiosa, 
a geração (VI, 310), as pessoas em 
privação de liberdade, adolescentes e 
pessoas em conflito com a lei (VI, 311). 


265 A- Criar mecanismos capazes de 
fiscalizar e garantir o acesso universal aos 
mesmos, com a  desmistificação 
desmitificação (VI, 312) da justiça social, 
das desigualdades sociais, pressupondo 
o exercício da diferença (VI, 313). O gênero, 
a raça, a etnia, a classe social, a 
diversidade religiosa, a idade, (VI, 314) a 
geração, as pessoas com deficiência, o 
contexto rural (VI, 315), transtornos 
globais do desenvolvimento, mentais e 
psíquicos, de poder na produção do saber 
e no acesso e produção de novos saberes 
(VI, 316) (...) são tomados como eixos e 
sujeitos sociais orientadores de política 
afirmativas que caminhem lado a lado com 
as políticas universais, modificando-as e 
tornando-as mais democráticas e 
multiculturais. 


266- As ações afirmativas são políticas e 
práticas públicas e privadas que visam à 
correção de desigualdades e injustiças 
históricas em face de (VI, 317) 
determinados grupos sociais (mulheres, 
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negros, indígenas, trabalhadores do campo 
(VI, 318), comunidades tradicionais, albinos 
(VI, 319), quilombolas (VI, 320), ciganos (VI, 
321), circences, idosos, e grupos religiosos 
(VI, 322), surdos (VI, 323), pessoas com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades e 
superdotação, estudantes (VI, 324), 
crianças (VI, 325), povos da floresta (Vl, 
326), adolescentes e jovens (VI, 327) em 
conflito com a lei (Vl, 328), população/ 
pessoas privadas de liberdade (Vl, 329), 
em cumprimento de medidas 
socioeducativas, em situação de risco, 
entre outros (VI, 330). Ao serem 
implementadas poderão ser extintas no 
futuro, desde que comprovada a superação 
da desigualdade original e/ou substituídas 
por políticas públicas sociais estruturantes 
(VI, 331). Elas implicam uma mudança 
cultural, pedagógica e política. Na 
educação, dizem respeito ao direito a 
acesso e permanência com qualidade (VI, 
332), crescimento educacional e práticas 
não discriminatórias de aprendizagem na 
(VI, 333) e sucesso escolar (VI, 334), na 
instituição de ensino, aos grupos dela 
excluídos em todos os níveis etapas (VI, 
335) e modalidades de educação, bem 
como de práticas educativas inclusivas e 
diretrizes curriculares que garantam o 
protagonismo desses grupos (VI, 336). 


266 A- Deve-se também assegurar a lei de 
cotas em observância à permanência e às 
condições do baixo nível socioeconômico 
dos/das candidatos/as (VI, 337). Requer- 
se também a implantação de políticas 
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públicas afirmativas, que abordem desde 
o currículo escolar, à formação dos 
professores/as e à aquisição de materiais 
didático-pedagógicos, visando recuperar a 
autoestima, a dignidade e a respeitar as 
diferenças sociais (VI, 338), permanência 
com sucesso de aprendizagem e 
certificação (VI, 339) na instituição escolar 
e inserção social (VI, 340) aos grupos dela 
excluídos em todos os níveis e modalidades 
de educação. 


267- As políticas públicas em suas ações 
afirmativas (VI, 341) podem devem (MI, 
342) ser garantidas (VI, 343) na forma de 
leis, de programas, de metas, de reserva 
de vagas, de preferência e de cotas. No 
Brasil, que deve ter ampliado seu sistema 
nas universidades (VI, 344), a modalidade 
cotas nos âmbitos da educação pública e 
privada (VI, 345) é a mais conhecida, 
sobretudo na educação superior. 
Geralmente se voltam para alunos/as 
alunos/as estudantes (VI, 346) negros e 
negras, (VI, 347) indígenas, pessoas com 
deficiência, e transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação (VI, 348), de baixa renda (VI, 
349) e com desigualdades econômicas (VI, 
350) oriundas de escolas públicas ou 
agraciadas com bolsas integrais de estudo 
em escolas particulares (VI, 351). Recaem 
sobre setores sociais marcados por 
situação de desigualdade já comprovada 
pelos órgãos oficiais, tais como as 
pesquisas do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) e pesquisas 


acadêmicas. No contexto atual, mais de 50 
universidades públicas e privadas 
universidades públicas e privadas (VI, 352), 
Instituições de educação superior IES (VI, 
353) implementaram alguma forma de ação 
afirmativa. São políticas que estão em curso 
e têm como base a justiça social e o 
reconhecimento e o reconhecimento (VI, 
354) das desigualdades (Vl, 355) e da 
equidade justiça (VI, 356) social. A 
discussão sobre a urgência de 
implementação dessas políticas não veio 
do Estado, não (VI, 357) veio do Estado, 
mas, sim (VI, 358), dos movimentos sociais 
e devem ser acompanhadas de políticas 
que revertam as situações das 
desigualdades que geraram tais ações, 
com a ressalva de (que elas são) um 
instrumento de aumento de todas as formas 
de discriminação, em especial étnico-racial 
e social (VI, 359). E é preciso ampliar ações 
afirmativas para pessoas com baixa renda, 
que devem abraçá-las como meio de 
equalização da sociedade (VI, 360). Essas 
ações afirmativas devem ser 
paralelamente substituídas por políticas 
públicas que definitivamente equiparem as 
oportunidades de acesso, permanência e 
promoção (VI, 361). É preciso dar ênfase e 
publicidade às ações afirmativas dos 
programas em foco, especialmente quanto às 
cotas, para evitar injustiças sociais (VI, 362). 


269 A- O princípio do respeito à diversidade 
cultural, nos termos da Declaração 
Universal sobre a diversidade cultural, 
amplamente reproduzida no direito 


brasileiro, é aplicável ao campo e à 
educação do campo para reconhecer as 
diferenças e valorizar suas 
especificidades. Segundo a Declaração 
Universal sobre a diversidade cultural, é um 
imperativo ético inseparável do respeito à 
dignidade humana. Ela implica o 
compromisso de respeitar os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais, em 
particular os direitos das pessoas que 
pertencem às minorias e os dos povos 
autóctones. Ninguém pode invocar a 
diversidade cultural para violar os direitos 
humanos garantidos pelo direito 
internacional, nem para limitar seu alcance 
(VI, 363). 


271- Mas não é qualquer concepção de 
direitos humanos. Trata-se do O (VI, 364) 
entendimento dos direitos humanos que se 
apresenta aqui (Vl, 365) é aquele que 
amplie o direito a todas as formas de vida 
(VI, 366), problematize (VI, 367) a 
compreensão abstrata de humanidade 
ainda reinante em muitos discursos, 
políticas e práticas. Ao introduzir essa 
reflexão, os movimentos sociais explicitam 
para o Estado, a sociedade, as escolas de 
educação básica e a universidade, as 
instituições de ensino superior a 
universidade (VI, 368) o jogo de forças e 
de relações de poder nos quais se apoiam, 
historicamente, algumas discussões 
hegemônicas dominantes hegemônicas 
(VI, 369) sobre os direitos humanos. 
Denunciam que, por detrás de muitos 
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desses discursos, prevalece a concepção 
de humanidade que nega a diversidade e 
reforça um determinado padrão de 
normalidade (VI, 370) do humano branco, 
masculino, patriarcal, machista de classe 
média (VI, 371), heterossexual, cristão (VI, 
372), ocidental (VI, 373) e sem dificuldades 
de aprendizagem (VI, 374), pessoas sem 
deficiência e outros (VI, 375), com uma 
tendência a serem católicos ou 
evangélicos, esquecendo-se dos demais 
segmentos religiosos (VI, 376). 


272- Nessa concepção homogeneizante de 
direitos humanos universais, a diversidade 
é colocada como um problema e não como 
um dos principais eixos da experiência 
humana. Por isso, é preciso compreender 
a diversidade como a construção histórica, 
cultural, social e política das diferenças. Ela 
é construída no processo sócio-(VI, 377) 
histórico-cultural, na inclusão (VI, 378) 
interação (VI, 379) do homem e da mulher 
da mulher e do homem (VI, 380) ao meio 
social e no contexto das relações de poder, 
não devendo as políticas públicas 
reproduzirem preconceito e discriminação 
em torno das diversidades (VI, 381). 


272 A- Ela é construída no processo 
histórico-cultural, na adaptação do homem 
e da mulher ao meio social e no contexto 
das relações de poder (VI, 382). Para que 
a sociedade tenha clareza da forma como 
a história foi construída, é preciso 
possibilitar, no ambiente escolar, espaços 
de ações coletivas de estudo e reflexão que 
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favoreçam o conhecimento e o debate 
sobre a construção histórica de cada grupo 
fomentando assim o respeito e a 
consciência da igualdade entre os povos 
(VI, 383). É necessário que o material 
didático que circula nas instituições de 
ensino tenha como princípio o respeito às 
diferenças (VI, 384). 


274- Para avançar na discussão, é 
importante compreender que a luta pelo 
reconhecimento e o direito à diversidade 
não se opõe à luta pela superação das 
desigualdades sociais. Pelo contrário, ela 
coloca em questão a forma desigual pela 
qual as diferenças vêm sendo 
historicamente tratadas na sociedade, na 
escola e nas políticas públicas em geral 
que, via de regra, faz com que as diferenças 
sejam fatores de inferiorização e de 
desigualdades (VI, 385). Essa luta alerta, 
ainda, para o fato de que, ao desconhecer 
desconsiderar (Vl, 386) a diversidade, 
pode-se incorrer no erro de tratar as 
diferenças de forma discriminatória, 
aumentando ainda mais a desigualdade, 
que se propaga via conjugação de relações 
assimétricas de classe, étnico-raciais, 
gênero, diversidade religiosa, idade. 


275- As questões da diversidade, do trato 
ético e democrático das diferenças, da 
superação de práticas pedagógicas 
discriminatórias e excludentes e da justiça 
social, se colocam para todas as 
instituições de educação básica e superior, 
tanto na rede pública quanto na rede privada 


(VI, 387), independentemente da sua 
natureza e do seu caráter. 


277- Assim, ao pensar em políticas 
públicas que concorram para a justiça 
social, educação e trabalho, considerando 
a inclusão, a diversidade e a igualdade de 
forma concreta e radical, no contexto 
descrito, há que garantir que tais políticas: 
b) Garantam a educação inclusiva cidadã, 
desde a educação infantil até os demais 
níveis e modalidades de ensino (Vl, 388) 
em toda a educação básica e superior, 
observadas suas respectivas modalidades 
de ensino (VI, 389). 

c) Garantam a oferta de formação inicial e 
continuada dos/das profissionais da 
educação básica, voltada para a educação 
das relações étnico-raciais, educação 
quilombola (VI, 390), a educação indígena, 
a educação ambiental, a educação do 
campo , da floresta (VI, 391), das pessoas 
vivendo com HIV e Aids, das pessoas com 
deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/ 
superdotação, transtornos funcionais 
específicos (Vl, 392), de gênero e 
orientação sexual e geracional, com 
recursos públicos. 

i) Garantir a formação inicial e continuada 
dos profissionais da educação básica 
voltada para a educação das relações 
étnico-raciais, educação quilombola, a 
educação indígena, a educação ambiental, 
a educação do campo, as pessoas com 
deficiência, o gênero e a orientação sexual, 
com recursos públicos (Vl, 393). 


279 |- Quanto às relações étnico-raciais: 

a) Garantir e acompanhar, através dos 
conselhos municipais e estaduais de 
educação e conselhos escolares, com a 
participação de representantes dos 
movimentos étnico-raciais, comunidades 
tradicionais (terreiros, quilombolas, 
capoeira) povos indígenas e ciganos (Vl, 
394), ampliar e efetivar (VI, 395) a criação 
de condições políticas, pedagógicas, em 
especial financeiras, que visem à 
elaboração e implementação de uma 
legislação específica para a educação 
quilombola e a educação das comunidades 
negras tradicionais, assegurando 
alimentação e infraestrutura escolar, 
material didático, recursos pedagógicos e 
política de formação docente (inicial e 
continuada) específica para esse fim, bem 
como (VI, 396) para a efetivação do Plano 
Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações  Étnico-raciais e 
modalidades em sintonia com o 
patrimônio cultural de matriz africana 
presente nas comunidades quilombolas 
e comunidades negras tradicionais (Vl, 
397) e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana e 
Indígena (VI, 398) (Lei nº 10.639/03), 
dispondo de recursos provenientes de 
vinculação ou subvinculações definidas 
em lei, inclusive com disponibilização à 
rede educacional, de referencial teórico 
e obras relativas ao tema, garantindo a 
qualificação do professor para melhor 
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atuação na questão da diversidade 
étnico-cultural na escola (VI, 399). 

b) Garantir que as instituições de ensino 
superior cumpram o Art. 1º,8 1º e o Art. 6º 
da Resolução 01/2004 do CNE/CP, 
referente à Lei nº10.639/2003 (VI, 400), que 
seja acrescentada a temática indígena, 
com divulgação ampla das resoluções e 
pareceres para as escolas no âmbito 
municipal e estadual (VI, 401). 

b.a) Garantir a implementação da Lei 
10.639-2003 no âmbito dos diversos 
sistemas de ensino, instituindo assessoria 
(núcleo de trabalho), que pensem e 
estruturem ações sobre as questões 
étnico-raciais na formação do professor, 
produção e divulgação de materiais (VI, 
402). 

d) Instituir o Plano Nacional de Educação 
quilombola visando à valorização plena das 
culturas das comunidades quilombolas, à 
afirmação e manutenção de suas 
diversidades étnicas, construindo um lugar 
efetivo para o referido Plano (VI, 403), 
juntamente com entidades do movimento 
negro, que tenham embasamento, 
preparação e trabalho na educação 
reconhecidos (VI, 404), e com novo Plano 
Nacional de Educação e Planos políticos- 
pedagógicos escolares (Vl, 405), para a 
educação das relações étnico-raciais, com 
o ensino de história e cultura afro-brasileira 
e africana (VI, 406) e encaminhando junto 
ao poder público para que orientem os 
regimentos e os projetos político- 
pedagógicos das escolas em consonância 
com a lei (VI, 407). 
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e) Implementar, sistematizar e assegurar, 
dentro da política de formação e 
valorização dos profissionais da educação, 
a formação anual, no mínimo, para gestores 
e demais profissionais de educação, de 
acordo com a Lei nº 10.639/03, Lei 11.645/ 
2008 e suas diretrizes curriculares, como 
também melhorar a qualidade de trabalho 
dando condições necessárias para o 
desenvolvimento do seu trabalho à frente 
da escola (VI, 408). 

e.a) Implementar, sistematizar e assegurar, 
dentro da política de formação e 
valorização dos profissionais da educação 
(VI, 409), que os mesmos profissionais 
tenham, nessa formação específica, um 
momento de articulação dos saberes 
adquiridos para com os demais docentes. 
Partindo de uma formação feita, de 
preferência, no local de trabalho, articulada 
com o perfil étnico-racial da população 
atendida pelas comunidades escolares 
específicas de cada instituição de ensino. 
Essa adequação dos conhecimentos 
culturais patrimoniais, em consonância com 
os conhecimentos socialmente construídos, 
sobre os quais nos fala a Lei nº 10.639/03, 
comporia os conteúdos para os quais se 
dirige a referida lei e poderia ter uma 
dinâmica de funcionamento semelhante à 
base nacional comum (para os 
conhecimentos legitimados dentro das 
diretrizes curriculares para a educação das 
relações étnico-raciais) e a parte 
diversificada (para os conhecimentos 
capturados da cultura patrimonial dos 
atores de cada unidade de ensino) (VI, 
410), de acordo com a Lei n. 10.639/03 e 


suas diretrizes curriculares incluindo nos 
cursos de licenciatura disciplinas que 
contemplem a temática étnico-racial. 

e.b) Desenvolver políticas e ações 
comprometendo União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal, considerando o regime 
de colaboração, criando mecanismos que 
eliminem o déficit educacional entre brancos 
e negros, em todos os níveis e modalidade 
de ensino(VI, 411) 

9) Criar, assegurar (VI, 412) e fortalecer (VI, 
413) mecanismos, inclusive financeiros (VI, 
414), projetos de ação afirmativa (Vl, 415) 
que garantam acesso por meio de 
financiamento a  prevestibulares 
comunitários, bem como de programas (Vl, 
416), de permanência com qualidade social 
(VI, 417) e sucesso escolar a estudantes 
oriundos (VI, 418), de populações 
vulnerabilizadas (VI, 419), de diferentes 
origens étnicas e raciais (Vl, 420), e de 
classes sociais (Vl, 421) , em todos os 
níveis e modalidades da educação (Vl, 
422), considerando a baixa diversidade 
(VI, 423) na composição étnico-racial e 
econômica (VI, 424) da população 
estudantil (VI, 425), em todas as áreas e 
cursos da educação básica e superior (VI, 
426), favorecendo (VI, 427) ainserção e a 
equidade de participação dessa população 
(VI, 428). 

e.c) Criação de grupos de supervisão 
especializada dentro dos Municípios, 
Estados na temática das relações étnico- 
raciais para elaborar políticas públicas de 
efetivação da Lei nº. 10.639/2003 (VI, 429). 
h) Garantir a médio prazo (VI, 430) as 
condições institucionais, tanto de 


instituições privadas quanto públicas (VI, 
431); que entidades civis do Movimento 
Negro Organizado, devidamente 
representado, e que possuam seu trabalho 
voltado para educação, tenham condições 
(VI, 432) de financiamento, para ensino, 
pesquisa, extensão e intercâmbio cultural 
(VI, 433). 

i) Implementar ações afirmativas como 
medidas de democratização do acesso e 
da permanência de negros/as e indígenas 
nas universidades e demais instituições de 
ensino superior públicas e verificar (VI, 434) 
garantir (VI, 435) que existam condições 
para a continuidade de estudos em pós- 
graduação aos/às formandos/as que 
desejam avanço acadêmico. 

i.a) Implantar e (VI, 436) implementar a 
médio prazo (VI, 437) políticas públicas (VI, 
438) e garantir (VI, 439) ações afirmativas, 
o aumento de vagas de forma planejada e 
progressiva nas universidades públicas (VI, 
440), bem como a articulação dos alunos 
que têm acesso a essas instituições com 
os movimentos sociais, através de 
momentos de formação de consciência das 
relações étnico-raciais do Brasil, de maneira 
reflexiva por meio de encontros, fóruns, 
congressos, etc., especificamente para os 
alunos cotistas ou contemplados com ações 
afirmativas de modo geral (VI, 441). 

j) Aintrodução das relações étnico-raciais 
e a história e cultura africana e afro- 
brasileira, como uma subárea do 
conhecimento, não deve se restringir como 
prioridade à Capes e ao CNPQ, mas 
também se estudar para o currículo escolar 
da educação básica via proposta político- 
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pedagógica, a fim de que não permaneçam 
as formas de inserção dessa temática, 
como até então vêm sendo feitas na maioria 
das instituições de ensino. Ou seja, as 
temáticas são vivenciadas em períodos 
sazonais e têm uma passagem “turística” 
pelo currículo escolar sem um devido 
aprofundamento das questões por elas 
suscitadas. Tal circunstância, assim o 
entendemos, folclorizam-na, tirando sua 
sustentabilidade argumentativa, 
inviabilizando quaisquer movimentos em 
conformidade com os esforços 
direcionados no sentido de fazer valer o que 
determina, em seu texto, a Lei 10639/03 
(VI, 442). 
k) Desenvolver a médio prazo (VI, 443), 
implantar e implementar (VI, 444), garantir 
(VI, 445) políticas e ações que contribuam 
para o enfrentamento do preconceito, 
discriminação, racismo ideológico e (VI, 
446) racismo institucional, e outras formas 
de racismo existentes nas escolas (VI, 
447), indústrias, empresas e no mercado 
de trabalho (VI, 448) e da intolerância 
regional (VI, 449) e do racismo ideológico 
(VI, 450), possíveis de existir, nas 
instituições públicas e privadas (VI, 451), 
sendo que as providências de punição 
estejam no regulamento das instituições 
(VI, 452). 


279 A- Promover sistematicamente 
campanhas educativas através dos 
diferentes tipos de mídia, abordando a 
diversidade étnico-racial brasileira (VI, 453). 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


d) Adicional de transferência: é pago ao empregado toda vez que, a serviço do emprega- 
dor e sem está acordado no contrato de trabalho, for obrigado a mudar de seu domicílio. 
Quando o empregado é obrigado a mudar de domicílio, terá direito a, no mínimo, um adici- 
onal de 25% do salário que recebia. Lembrando que as despesas da transferência são do 
empregador (CLT 470). 


6.7.2 HORAS EXTRAORDINÁRIAS 


São aquelas horas que vão além da jornada normal de trabalho. A Constituição Federal 
de 1988 determinou que qualquer hora extra deverá ser paga, no mínimo, 50% a mais do 
valor da hora normal. A legislação brasileira permite horas extras no seguintes casos: 


a) acordo de prorrogação - é previsto no art. 59, da C.L.T., quando empregado e empre- 
gador, de comum acordo, podem prorrogar a jornada de trabalho, até o máximo de 2 horas 
diárias. 





b) sistema de compensação - é o aumento de horas trabalhadas em um ou mais dias para 
que haja a diminuição das mesmas horas em outro ou mais dias. A soma das horas traba- 
lhadas não pode ultrapassar a 10 (dez) horas por dia, nem a 44 (quarenta e quatro) por 
semana (art. 59 parágrafo 2º da C.L.T.) deve ser formalizada através de acordo ou conven- 
ção coletiva de trabalho (C.F. art. 7º XIII). É também conhecida como o sistema de banco 
de horas, que no fim das contas termina prejudicando o trabalhador. 





c) força maior - caracterizada a força maior (acontecimento imprevisível, para o qual o 
empregador nada concorreu), pode haver extrapolação da jornada. Será remunerado no 
valor mínimo de 50% sobre a hora normal, caso não haja compensação de jornada. Vale 
salientar que a extrapolação da jornada não poderá exceder de 12 horas. 





d) serviços inadiáveis - são aqueles que, pela natureza, tem que ser concluídos na mes- 
ma jornada de trabalho, sob pena de prejuízos do empregador (ex: manipulação de produ- 
tos perecíveis). Nessa hipótese o empregado é obrigado a trabalhar até o máximo de 4 
horas extraordinárias por dia, tendo direito à remuneração equivalente. 








e) recuperação de horas - quando, por exemplo, a empresa ficar paralisada por causa de 
força maior, as horas podem ser repostas até o máximo de 90 por ano (2 por dia e até 45 
dias) exigindo-se autorização da Delegacia Regional do Trabalho. 


Não se esqueça! A jornada atual de trabalho de 8 horas foi uma conquista valiosa dos 
trabalhadores nos últimos anos. Na época da Revolução Industrial e do surgimento 
do Direito do Trabalho, os empregados, inclusive mulheres e crianças, chegavam a 
trabalhar 16 horas por dia. 


7. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
7.1 ESTABILIDADE 


Estabilidade é o direito que tem o trabalhador de permanecer no emprego, mesmo contra 
a vontade do patrão, enquanto não existir um motivo relevante contido em lei, que permita 
a sua dispensa. Assim, o trabalhador que tem estabilidade não pode ser despedido, salvo 
por justa causa decidida em processo na Justiça do Trabalho. Veja quem tem direito a 
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279 B- Inserir no censo escolar, novas 
formas de identificação para os grupos 
étnicos, que valorizem a origem e não a cor 
da pele, tais como: descendente de europeu, 
descendente de indígena, afrodescendente 
e não declarados (VI, 454). 


279 C- Apoiar projetos culturais de danças 
Afro-brasileira e indígena, promovendo a 
diversidade e a inclusão social na rede 
Estadual e Municipal de ensino, valorizando 
a cultura negra e indígena (VI, 455). 


279 D- Garantir a adequação da linguagem 
nos livros didáticos de acordo com a Lei 
N. 10.639/2003 (MI, 456). 


279 E- Garantir a oferta de materiais 
didáticos que abordem os temas étnico- 
raciais (VI, 457). 


279 F- Garantir a criação, ampliação e as 
condições de acesso a espaços histórico- 
culturais que se referem à conservação de 
memória e da historia dos diversos grupos 
étnico-raciais, para que o aluno entre 
realmente em contato com a cultura afro- 
brasileira (VI, 458). 


279 G- Desenvolver políticas e ações que 
comprometam a União, os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal, 
considerado o regime de colaboração, 
criando-se mecanismos que eliminem os 
deficits educacionais entre brancos e 
negros, em todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino (VI, 459). 


279 H- Estabelecer critérios de raça, etnia 
e gênero na composição dos conselhos de 
educação nas esferas municipal, estadual 
e nacional (VI, 460). 


279 |- Elaborar bibliografias que orientem 
os educadores quanto à forma adequada 
de abordar, nas salas de aula, as questões 
étnico-raciais (VI, 461). 


279 J- Executar e fiscalizar, pelo Ministério 
da Educação, juntamente com os 
Conselhos de Educação e outros 
segmentos da sociedade, do Plano 
Nacional de Educação no que se refere ao 
gênero e cultura, bem como à religião e 
raça e à implementação da Lei 10.639/ 
2003, com aplicações de sanções aos 
Municípios e Estados que descumpram ou 
que sejam omissos em seu cumprimento 
(VI, 462). 


279 K- Garantir a participação de 
sacerdotes e sacerdotisas de 
comunidades tradicionais de terreiro, 
líderes religiosos e comunidades 
tradicionais nos eventos públicos em todas 
as instâncias governamentais e 
institucionais e também em outras áreas 
(VI, 463). 


279 L- Implementar campanhas contra 
intolerância religiosa nas escolas das 
redes municipais e estaduais (VI, 464). 


279 M- Assegurar a formação continuada 
dos profissionais da educação básica para 


elaboração de competências voltadas para 
a práxis pedagógica (VI, 465). 


280 Il- Quanto à educação especial: 

a) Garantir e efetivar (VI, 466) as condições 
políticas, humanas (VI, 467), pedagógicas, 
multidisciplinares (Vl, 468), de 
acessibilidade (VI, 469), legais (VI, 470) e 
financeiras, para uma Política Nacional de 
Educação Especial com qualidade social 
(VI, 471) e sucesso na escola (VI, 472) aos/ 
às alunos/as (VI, 473) com deficiência (Vl, 
474), independente da faixa etária (VI, 475), 
com transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades — superdotação — em 
todos os níveis da educação (VI, 476) e com 
suporte educacional especializado (VI, 477). 
a.a) Garantir as condições políticas, 
pedagógicas, legais e financeiras para a 
efetivação de uma (VI, 478) política nacional 
de educação, que contemple a educação 
especial na perspectiva da inclusão como 
modalidade de ensino, desde a 
educação infantil até o ensino superior, 
assegurando acesso, permanência e 
aprendizagem aos/às alunos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação, sem mecanismos de 
seleção ou discriminação (VI, 479). 

b) Garantir a médio prazo (Vl, 480) a 
transformação dos sistemas educacionais 
em inclusivos num trabalho articulado da 
escola comum com a escola especial e a 
escola bilíngue para surdos como espaço 
de inclusão, fundamental, assegurando 
uma equipe multiprofissional permanente 
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para atendimento em educação especial 
nas escolas públicas regulares (Vl, 481) e 
a afirmação da escola como espaço 
fundamental (VI, 482), na valorização da 
diversidade e garantia de cidadania, 
respeitando os seis tipos de acessibilidade 
(VI, 483) arquitetônica, atitudinal, 
programática, comunicacional, instrumental 
e metodológica (VI, 484), dando formação 
específica e continuada para os 
profissionais de educação (VI, 485). 
b.a) Garantir condições pedagógicas e 
financeiras, oferecendo cursos de Braille, 
Libras e Soroban, capacitando 
professores, funcionários e pais de alunos 
diretamente na escola, para uma política 
nacional de educação especial inclusiva, 
assegurando o acesso à escola, às 
pessoas com deficiência, transtorno 
globais do desenvolvimento e altas 
habilidades, superdotação na educação 
básica e na educação superior (VI, 486). 
c) Incluir Garantir a inclusão, estimular e 
acompanhar (VI, 487) a permanência e o 
sucesso escolar das (Vl, 488) crianças, 
adolescentes e jovens com deficiência com 
necessidades educacionais especiais (VI, 
489), transtornos globais do 
desenvolvimento, assegurando-lhes 
condições de acesso, de permanência, de 
participação, de terminalidade e de 
aprendizagem satisfatória, nas salas 
comuns do ensino regular (VI, 490) em 
todos os níveis e modalidades (VI, 491) no 
ensino regular, das escolas públicas e 
privadas, garantindo condições 
necessárias para a permanência, tendo 
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em vista o sucesso do aluno, por meio de 
políticas de formação adequada aos 
profissionais de educação (VI, 492), e 
garantindo atendimentos educacionais 
especializados, no contraturno dos 
programas e ações educacionais, quando 
necessário (VI, 493). 

c.a) Constituir um sistema educacional 
inclusivo que considere a escola como um 
espaço fundamental na valorização da 
diversidade e garantia de cidadania, 
possibilitando a inclusão de crianças, 
adolescentes e jovens com necessidades 
educacionais especiais, no ensino regular, 
em todas as redes de ensino (Vl, 494). 
Incluir crianças, adolescentes e jovens com 
necessidades educacionais especiais e 
deficiência, na escola comum sempre que 
possível, na escola especial quando 
necessário, oportunizando a cada aluno a 
escola que é adequada a sua condição, 
preferencialmente (VI, 495), no ensino 
regular, tanto na rede pública quanto na rede 
privada (VI, 496). Garantir o atendimento 
especializado através de uma rede de 
apoio com a saúde, respeitando as 
diversidades e tendo garantidas todas as 
políticas públicas que concorram para a 
justiça social, a educação e o trabalho, 
considerando a inclusão, a diversidade e 
a igualdade de forma concreta e radical, 
respeitando as suas especificidades e 
garantindo as políticas públicas para a 
justiça social, educação e trabalho (VI, 497). 
c.b) Viabilizar a capacitação dos/as 
educadores/as para tornar possível a 
inclusão desses/dessas educandos/as, 
assegurando a qualidade de ensino, do 


acesso e da infraestrutura para essa 
inclusão e permanência na escola, com as 
devidas verbas asseguradas (VI, 498). 

d) Garantir, viabilizar (VI, 499), incentivar 
(VI, 500) e tornar obrigatórias (VI, 501) 
políticas que estimulem (VI, 502) a 
participação efetiva (VI, 503) da família/ 
escola (Vl, 504) e da comunidade nas 
instituições educativas por meio de órgãos 
representativos e projetos de educação 
formal e não formal (VI, 505), de forma a 
haver uma corresponsabilidade no 
processo ensino e aprendizagem do aluno 
com necessidades educacionais, incluído 
(VI, 506), criando atividades que promovam 
momentos à inserção da família com os 
ambientes escolares, com base no que 
regulamenta o ECA (VI, 507), por meio de 
projetos atrativos para os pais (VI, 508), 
incluindo os pais na avaliação dos alunos, 
por meio da criação de um espaço onde 
pais e professores possam discutir os 
resultados dessas avaliações e nortear os 
próximos passos da escola, em especial, 
tratando-se de educação inclusiva (VI, 509), 
e em parcerias com as áreas da saúde e 
assistência social, por meio de projetos e/ 
ou ações conscientizadoras, em que as mães/ 
os pais sejam sujeitos ativos, produtores e 
construtores nesse processo. Apresentar de 
forma esclarecida qual o papel de cada 
instituição na formação dos educandos (VI, 
510), assegurando infraestrutura das escolas 
públicas, acervo bibliográfico, e didático- 
pedagógico e tecnológico, padrões de 
acessibilidade e formação continuada aos 
profissionais na área de educação especial 
inclusiva (VI, 511). 





e) Concretizar, dentro da política de 
valorização e formação dos/das 
profissionais da educação em nível 
nacional, a formação de docentes para o 
atendimento educacional especializado e 
dos/das demais profissionais da educação 
para a inclusão. Garantir, nas 
Universidades públicas e particulares, 
cursos de graduação e cursos de formação 
continuada, extensão e pós-graduação, 
visando à qualificação dos trabalhadores 
da educação que atendem alunos com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento, multideficiências e altas 
habilidades / superdotação, por meio da 
inserção obrigatória de disciplinas sobre 
educação inclusiva em todos os cursos de 
licenciatura (VI, 512). 

f) Garantir e ampliar (expandir) efetivar 
obrigatoriamente em todas as instituições 
(VI, 513) o atendimento educacional 
especializado, do nascimento aos três 
anos, por meio de serviços de intervenção 
e estimulação (VI, 514) precoce, que 
otimizem o processo de desenvolvimento 
e aprendizagem, em interface com os 
serviços de saúde e assistência social, 
especializado nas redes regulares de 
ensino e centros de atendimento 
especializados (Vl, 515), oferecendo 
estrutura física e material psicopedagógico 
adequado ao atendimento (VI, 516) e em 
instituições especializadas (Vl, 517). 

9) Assegurar (VI, 518) e garantir recursos 
financeiros para (Vl, 519) expandir e 
fortalecer o atendimento educacional 
especializado, que deve ser realizado no 
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contraturno, atendendo as especificidades 
(VI, 520), em sala de recursos e /ou 
multifuncionais com profissionais 
qualificados (VI, 521), disponibilizando 
acesso ao currículo e proporcionando 
independência para a realização de tarefas 
e a construção da autonomia. Esse serviço 
diferencia-se da atividade de sala de aula 
comum, não sendo substitutivo à 
escolarização de acordo com a legislação 
vigente (VI, 522) e ofertando dessa forma, 
condições básicas, tanto para alunos como 
para o corpo docente (Vl, 523). 
g.a) Garantir e fortalecer, de acordo com o 
Decreto nº 6571/08 (VI, 524), o atendimento 
educacional especializado, como um 
serviço de educação especial que 
identifique, elabore e organize recursos 
pedagógicos e de acessibilidade visando 
à eliminação de barreiras para plena 
participação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais de desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, com o 
objetivo de facilitar o acesso ao currículo e 
possibilitar independência para a 
realização de tarefas e a construção da 
autonomia. Esse serviço diferencia-se da 
atividade da sala de aula comum, não 
sendo substitutivo à escolarização, 
devendo ser realizado no contraturno (VI, 
525): 
h) Implantar (VI, 526), implementar, garantir 
(VI, 527) e monitorar (VI, 528) serviços de 
atendimento educacional especializado, 
através por meio (VI, 529) da organização 
e implementação de sala de recursos 
multifuncionais, em contraturno (VI, 530), 
direcionados ao atendimento educacional 
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(VI, 531) especializado dos/das alunos/as 
com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades - 
superdotação - nas escolas públicas e 
privadas (VI, 532) e instituições 
especializadas (Vl, 533), garantindo o 
acesso às escolas do campo (VI, 534) com 
a atuação de profissionais qualificados/as. 
É necessário que tal atendimento seja 
assegurado aos educandos privados de 
liberdade, e em medidas socioeducativas 
de internação restrita e provisória (VI, 535). 
i) Efetivar as redes de apoio aos sistemas 
educacionais públicos e privados (VI, 536), 
por meio de políticas públicas (VI, 537) 
parcerias programas institucionais e 
políticas públicas (VI, 538), e articulação 
com todas as secretarias e órgãos dos 
entes federados — prioritariamente das 
áreas (VI, 539), da saúde, com instituições 
especializadas (Vl, 540), ação social e 
cidadania, para atender as pessoas com 
deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades — 
superdotação e surdos (VI, 541), e com 
dificuldades acentuadas de aprendizagem 
(VI, 542). 

j) Criar e/ou (VI, 543) ampliar a equipe 
multiprofissional composta de psicólogos/ 
as, fonoaudiólogos/as, assistentes sociais 
para assessoria na o atendimento em (VI, 
544) educação especial em centros de 
atendimento educacional especializado (VI, 
545), dos/das alunos/as com deficiência, 
com transtornos globais de 
desenvolvimento e com altas habilidades/ 
superdotação (VI, 546), principalmente na 


educação infantil (VI, 547), nas escolas 
públicas regulares e conveniadas (VI, 548). 
k) Garantir, quando necessário, a presença 
do/a professor/a auxiliar, do/a intérprete/ 
tradutor/a, do/a guia para as salas do 
ensino regular com alunos/as inclusos/as, 
de modo a viabilizar sua permanência no 
processo de escolarização na organização 
dos sistemas de ensino, a educação 
especial na perspectiva da educação 
inclusiva (VI, 549), disponibilizando as 
funções de instrutor, tradutor/intérprete de 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e 
guia/intérprete, bem como de monitor) ou 
cuidador (VI, 550) para alunos com 
necessidade de apoio nas atividades de 
higiene, alimentação, locomoção, entre 
outras que exijam auxílio constante no 
cotidiano escolar, de modo a viabilizar sua 
permanência com sucesso no processo de 
escolarização, respeitando a proporção 
dos/as alunos/as especiais e o total de 
alunos/as da turma (VI, 551). 

|) Garantir Assegurar (VI, 552) com 
obrigatoriedade (VI, 553) na formação 
inicial (Vl, 554) continuada dos/das 
trabalhadores/as da educação básica e 
superior (VI, 555), em todas as etapas e 
modalidades (VI, 556), conteúdos 
referentes à inclusão de pessoas com 
deficiência, com necessidades educativas 
especiais e/ou  multideficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento, 
altas habilidades/ superdotação, surdos/as 
(VI, 557). 

o) Distribuir (Vl, 558) Assegurar a 
aquisição, distribuição (VI, 559) e utilização 


(VI, 560) de livros, materiais didáticos e 
paradidáticos (VI, 561) e esportivos (VI, 
562), tecnologia assistiva (VI, 563) 
equipamentos e mobiliários adaptados para 
alunos com deficiência deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação (Vl, 564), 
bem como óculos, cadeiras de rodas, 
aparelhos auditivos, Órteses, próteses e 
outras tecnologias assistivas, garantindo 
acessibilidade universal (VI, 565) no início do 
ano letivo (VI, 566) em todos os níveis e 
modalidades de ensino (Vl, 567) e para os 
professores que trabalham com esses alunos 
(VI, 568), nas instituições de ensino de acordo 
com a legislação vigente (VI, 569). 

p) Garantir financiamento para a aquisição 
de transporte escolar para escolas rurais e 
urbanas (VI, 570) adequado, adaptado (Vl, 
571), apropriado (Vl, 572) e acessível (Vl, 
573), a fim de atender os/as alunos/as com 
necessidades educacionais especiais que 
apresentem limitações físicas e mobilidade 
reduzida ao projeto da escola de acordo 
com a sua necessidade (VI, 574) e 
deslocamento para atendimento específico 
de suas necessidades (VI, 575) e 
acompanhados/as de profissionais 
capacitados/as para auxiliá-los no trajeto 
(VI, B76): 

p.a) Garantir financiamento para adquirir e 
disponibilizar transporte escolar para os 
alunos que apresentem limitações físicas, 
mobilidade reduzida ou outras 
características que justifiguem esse 
serviço. Garantir financiamento, além da 
suplementação orçamentária, para 
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formação de todos motoristas e monitores 
que trabalhem com transporte adaptado a 
fim de atender aos alunos/as (VI, 577). 
q) Incluir a Libras e o Soroban (VI, 578), no 
currículo da educação básica e garantir 
políticas para o ensino de LIBRAS e Braille 
(VI, 579) aos/às profissionais da rede pública 
(VI, 580) servidores/as (VI, 581) de educação 
(VI, 582), e aos familiares/responsáveis (VI, 
583), garantindo a curto prazo, a contratação, 
por meio de concurso público, de profissionais 
capacitados/as e/ou licenciados/as em letras 
Libras para professor/a surdo/ouvinte e 
intérprete (VI, 584). 
q.a) Qualificar o/a profissional de apoio e 
serviço escolar para o trabalho com alunos 
inclusos (VI, 585) e garantir aos alunos 
surdos incluídos, a presença do intérprete 
de Libras e a oferta de uma educação 
bilíngue, tendo a Libras como primeira 
língua e a língua portuguesa, na modalidade 
escrita, como segunda língua (VI, 586). 
s) Ofertar, garantir, ampliar (VI, 587) e 
efetivar uma política de (VI, 588) EJA diurno 
e noturno com profissionais capacitados/ 
as, atendendo a demanda local (VI, 589) 
para alunos/as com necessidades 
especiais educativas especiais e/ou 
deficiência, multideficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas 
habilidades/ superdotação, surdos/as, 
independente do número de alunos, em 
instituições públicas e privadas. E, com 
oficinas de preparação para o trabalho, e 
outros, promovendo a formação para sua 
inserção ao mundo do trabalho (VI, 590). 
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t) Garantir e fiscalizar (VI, 591), da 
educação infantil à educação superior (VI, 
592) e técnica (VI, 593), a transversalidade 
da educação especial, na perspectiva da 
educação inclusiva (VI, 594), por meio de 
ações que promovam o acesso, a 
permanência e a participação dos/das 
alunos/as estudantes (VI, 595). 

u) Garantir, na educação básica, técnica 
(VI, 596) e superior, recursos tecnológicos 
(VI, 597) e serviços financeiros e humanos 
(VI, 598), para a promoção da 
acessibilidade arquitetônica, nas 
comunicações, nos sistemas de 
informação, nos materiais didáticos e 
pedagógicos, que devem ser 
disponibilizados nos processos seletivos e 
no desenvolvimento de todas as atividades 
que envolvem o ensino, a pesquisa e a 
extensão. 


280 A- Garantir às famílias e aos surdos o 
direito de optar pela modalidade de ensino 
mais adequado para o pleno 
desenvolvimento linguístico, cognitivo, 
emocional, psíquico, social e cultural de 
crianças, jovens e adultos surdos, 
garantindo o acesso à educação bilingue 
— LIBRAS e à Língua Portuguesa (VI, 599); 


280 B- Garantir a oferta de atendimento 
educacional à criança surda, do nascimento 
aos três anos, propiciando a imersão em 
língua de sinais, como primeira língua para 
promover a aquisição de linguagem e de 
conhecimento de mundo, desde o 
nascimento (VI, 600); 


280 C- Assegurar a regularidade das 
escolas que ofertem educação para o surdo 
no sistema de ensino, garantindo seriação 
e que tenham projeto pedagógico 
estabelecido com base em um currículo 
bilíngue (VI, 601). 


280 D- Garantir e ampliar o atendimento 
de serviços de intervenção precoce, do 
nascimento aos três anos, onze meses e 
vinte e nove dias, que otimize o processo 
de desenvolvimento e aprendizagem, em 
interface com os serviços de saúde e 
assistência social (VI, 602). 


280 E- Garantir o contato dos/das alunos/ 
as surdos/as com professores/as surdos/ 
as, oportunizando sua identificação 
linguística e cultural, o que colaborará para 
a construção de uma autoimagem positiva 
de surdo/a e de sua constituição como 
cidadão/ã (VI, 603). 


280 F- Consolidar o ensino de LIBRAS nos 
cursos de formação de professores/as, 
ampliando os programas em uma 
perspectiva cultural relacionada às 
comunidades surdas, com destaque nas 
artes, literatura, gramática da língua e sinais, 
história dos movimentos surdos, entre 
outros. Que essas temáticas sejam 
incluídas nos currículos das escolas de 
surdos/as e nas escolas com alunos/as 
surdos/as incluídos/as (VI, 604). 


280 G- Garantir que a interface entre 
educação especial e a educação indígena, 


do campo e quilombola deva assegurar que 
OS recursos, serviços e o atendimento 
educacional especializado estejam 
presentes nos projetos pedagógicos 
construídos com base nas diferenças 
socioculturais desses grupos (VI, 605). 


280 H- Incentivar e apoiar financeiramente 
a criação do curso de graduação 
Pedagogia Bilíngue em IES, de modo a 
garantir a formação de professores 
bilíngues, surdos e ouvintes, para atuarem 
na educação infantil e no ensino 
fundamental. O professor de surdos deve 
ter conhecimentos básicos e formação em 
educação de surdos e esta formação 
deverá ser contínua e atualizada (VI, 606). 


280 |- Inserir prova de proficiência em 
LIBRAS nos concursos e outros processos 
seletivos para professores/as que atuarão 
com alunos surdos na educação básica e 
na educação de jovens e adultos surdos. 
Contemplar alternativas para os/as surdos/ 
as quanto à participação em cursos de 
formação e em concursos públicos para 
ingresso funcional (VI, 607). 


280 J- Oficializar a profissão de tradutor- 
intérprete de LIBRAS para surdos/as e do 
guia intérprete para surdos/as e cegos/as 
e garantir a presença desses profissionais 
nas escolas e IES que atendam os/as 
referidos/as alunos/as. A presença de 
aluno/a surdo/a em sala do ensino inclusivo 
ou em outros espaços educacionais é fator 
que determina a autação desses 
profissionais (VI, 608). 
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280 K- Garantir que a formulação e a 
execução da política linguística sejam 
realizadas com a participação dos 
educadores surdos/as e demais 
lideranças, professores/as, tradutores/as- 
intérpretes de LIBRAS e comunidades 
surdas para que junto com o/a gestor/a 
público/a possam elaborar propostas que 
respondam às necessidades, interesses e 
projetos dessa comunidade (VI, 609). 


280 L- Garantir EJA em horários 
alternativos ao noturno, para que todos 
possam retomar e seguir os seus estudos 
(VI, 610). 


280 M- Assegurar políticas de 
acessibilidade de forma integral que 
incluam atendimento às pessoas com 
deficiências, do campo, diferentes grupos 
étnico-raciais, credo, orientação sexual, 
adolescentes e jovens em área de risco, 
através de aquisição de material didático, 
apoio pedagógico, e, adequação da 
estrutura escolar com dispositivos que 
assegurem a mobilidade e o 
desenvolvimento pleno dos alunos com 
deficiência (VI, 611). 


280 N- Garantir nas políticas de formação 
de gestores conteúdos específicos que 
contemplem a organização da gestão da 
escola para a inclusão (VI, 612). 


280 O- Garantir a discussão, análise e 
proposição de avaliações que respeitem 
as diferentes línguas, linguagens, culturas 


CONAE **, coNFERÊNCIA NACIONAL 
2018, > DE EDUCAÇÃO 


e capacidade de pessoas com 
necessidades educacionais especiais, 
inclusive em relação aos diferentes 
mecanismos de acesso ao ensino superior 
(VI,613. 


280 P- Assegurar investimentos para 
atividades de desporto e lazer, assim como 
para práticas artísticas e culturais a alunos 
com deficiência e NEE (VI, 614). 


280 Q- Garantir que em concursos, 
vestibulares e outros processos seletivos, 
os/as surdos/as sejam avaliados, em sua 
primeira língua, Libras, possibilitando uma 
verdadeira inclusão social, posto que dessa 
forma os/as surdos/as possam se inserir no 
mercado de trabalho, nos mais variados 
níveis de cargo e carreiras (VI, 615). 


280 R- Implantar programas de 
identificação e criar centros articulados a 
institutos de pesquisa e empresas que 
trabalhem com tecnologias (alta, baixa e de 
ponta); considerando as especificidades 
de cada município, em função dos alunos 
com superdotação e altas habilidades, 
desde as escolas (VI, 616). 


280 S- Criar e garantir programas de 
profissionalização como política nacional 
de formação para o trabalho dos/das 
alunos/as com deficiências, a partir dos 16 
anos de idade (VI, 617). 


280 T- Assegurar a organização das salas 
de aula comuns, garantindo a redução de 


cinco alunos/as para cada aluno/a com 
deficiência, altas habilidades, matriculados 
na classe, sendo admitido um número 
máximo de três alunos/as com deficiência, 
altas habilidades por turma, como forma de 
assegurar condições objetivas para o 
desenvolvimento efetivo da aprendizagem 
(VI, 618). 


280 U- Definir diretrizes para as instituições 
de ensino superior, garantindo o processo 
de inclusão na formação de professores/ 
as, gestores/as e funcionários/as de 
carreira (VI, 619). 


280 V- Garantir formas de avaliação que 
respeitem as necessidades educacionais 
especiais das pessoas com deficiência 
(VI, 620). 


280 W- Regulamentar a função dos 
profissionais cuidadores para questão de 
locomoção, alimentação para as crianças 
com graves comprometimentos físicos 
(VI, 621). 


280 X- Garantir a obrigatoriedade de apoio 
financeiro às políticas de diversidade, 
trabalho e inclusão social (VI, 622). 


280 Y- Garantir formação continuada para 
o uso das tecnologias das salas de 
recursos para os/as profissionais da 
educação (623). 


280 Z- Criar de cotas para as pessoas com 
necessidades especiais para o ensino 


superior e pós-graduação como um dos 
mecanismos que garantam o acesso, a 
permanência dos mesmos no sistema 
educacional, e ainda, a garantia de acesso 
ao campo de trabalho (VI, 624). 


280 AA- Quanto à educação inclusiva, é 
necessário garantir o espaço físico de acordo 
com normas do desenho universal e propiciar 
capacitação profissional para atender a 
todos os alunos com necessidades 
educacionais especiais (VI, 625). 


280 BB- Propor que os Sistemas de 
Avaliações Institucionais elaborem padrões 
específicos para alunos/as com 
deficiências, inclusive desconsiderando o 
critério idade-série (VI, 626). 


280 CC- Implantar a inclusão digital para 
os/as alunos/as com deficiências (VI, 627). 


280 DD- Oportunizar atividades que 
favoreçam aos/àãs alunos/as que 
apresentam altas habilidades/ 
superdotação, o aprofundamento e 
enriquecimento de aspectos curriculares 
mediante desafios suplementares nas 
classes comuns, em sala de recurso ou em 
outros espaços definidos pelo sistema de 
ensino, inclusive para conclusão em menor 
tempo da série ou etapa escolar nos termos 
do Art. 24 “V”, da Lei 9394/96 (VI, 628). 


280 EE- Criar canais de comunicação — 
ouvidorias específicas — para o 
atendimento daqueles/as que tenham 
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denúncias, sugestões ou reclamações, com 
prazos definidos para respostas (VI, 629). 


280 FF- Aprimorar o censo escolar de 
modo a registrar e considerar a 
especificidade das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação (VI, 630). 


280 GG- Criar um banco de dados 
unificado, utilizando os cadastros já 
existentes nas secretarias de saúde, 
educação, transporte, assistência social, 
trabalho e justiça, de forma a obter 
informações mais precisas sobre onde 
estão as crianças, adolescentes e adultos 
com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação, bem como as políticas 
públicas às quais elas têm acesso (631). 


280 HH- Identificar as crianças com 
deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ 
superdotação que estão fora da escola 
para garantir sua matrícula na educação 
básica até que se atinja a universalização 
nesse nível de ensino, garantindo também 
a oferta de atendimento educacional 
especializado (VI, 632). 


280 Il- Garantir financiamento específico 
para as pessoas com deficiência, com 
transtornos globais de desenvolvimento e 
com altas habilidades/superdotação na 
educação superior (VI, 633). 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 20083 - AATR-BA 
estabilidade provisória: 


QUEM PRAZO 


EMPREGADA GESTANTE Da data confirmação da gravidez para a empresa 
até cinco meses após o parto. 


DIRIGENTE SINDICAL ou CIPEIRO (empregado |O empregado não pode ser demitido a partir do 
eleito para a direção da Comissão Interna de momento do registro de sua candidatura até um 
Prevenção de Acidentes — CIPA) ano após o mandato, caso seja eleito, inclusive 
como suplente salvo se cometer falta grave. 








Lembrar que o registro da candidatura, bem como a ata de eleição/posse, deverão ser 
enviados á empresa, dando-lhe ciência, pois a jurisprudência, inclusive o TRT da 5º 
Região, tem entendido que sem a comunicação à empresa, não existe a estabilidade. 


É bom saber. Conforme a Convenção 158 da OIT (Organização Internacional do Traba- 
lho), já retificada pelo Brasil, o empregado despedido arbitrariamente sem motivo justifica- 
do, poderá pedir a sua reintegração na empresa. 


7.2 FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 


O fim do contrato de trabalho seja por vontade ou ato tanto do empregado como do emprega- 
dor, chama-se de extinção do contrato de trabalho. Vejamos adiante as formas de extinção do 
contrato de trabalha por tempo indeterminado conforme motivação do empregado ou do patrão. 


Fique de olho !!! Cuidado com os acordos, isto é, quando o empregado e o emprega- 
dor combinam amigavelmente, uma forma de encerrar o contrato de trabalho, na qual 
ambos o empregado renuncia alguns direitos e patrão libera o FGTS. Fique sabendo 
que a Lei não permite tal situação, ou seja, ou o empregador despede e pago todos 
os direitos ou o empregado pede demissão. Então, bastante atenção para os acor- 
dos. 


7.2.1 PEDIDO DE DEMISSÃO 


Ocorre quando o empregado, por sua própria vontade, decide romper o contrato de tra- 
balho, devendo para isso conceder aviso prévio ao empregador. 


O trabalhador com menos de 1 ano só tem direito ao saldo de salário. Acima de 1 ano, 
férias e 13º proporcionais, saldo de salário, ficando retido o FGTS. 


7.2.2 DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA 


É quando o patrão, sem nenhum motivo, coloca o trabalhador para fora do emprego. 
Neste caso, a despedida é causada pela vontade do empregador que não mais quer aquele 
empregado trabalhando. 


7.2.3 DESPEDIDA INDIRETA 


A outra forma de demissão é a “despedida indireta” que ocorre quando o empregador 
pratica qualquer ato que torne impossível a continuidade do vínculo empregatício. Em ou- 
tras palavras o trabalhador considera extinto o contrato de trabalho, pois o patrão não está 
cumprindo suas obrigações, como por exemplo, o não pagamento de salário por muito 
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280 JJ- Ofertar EJAI diurno para alunos/as 
com necessidades especiais, 
contemplando o currículo com ações de 
qualificações para o mercado de trabalho 
(VI, 634). 


280 KK- Assegurar a criação de Câmaras 
de Educação Especial nos Conselhos 
Municipais de Educação (VI, 635). 


280 LL- Garantir às instituições de ensino, 
esgotadas as possibilidades pontuadas 
nos artigos 24 e 26 da LDBEN, a 
viabilização da terminalidade específica 
para o/a aluno/a da educação especial, que 
não apresentar resultados de 
escolarização previstos no inciso |, do Artigo 
32 da mesma Lei, por meio da certificação 
de conclusão de escolaridade, com o 
histórico que apresente de forma descritiva, 
as competências desenvolvidas pelo/a 
educando/a (VI, 636). 


280 MM- Implantar oficinas profissionalizantes 
complementares ao currículo para alunos/ 
as acima de 14 anos, com deficiência 
intelectual ou múltiplas que não apresentam 
resultados de escolarização (VI, 637). 


280 NN- Implantar e ampliar os centros de 
atendimento educacional especializado 
para os/as alunos/as com necessidades 
educacionais especiais de acordo com 
decreto 6.571/2008, nos municípios até 
2012 (VI, 638). 


280 OO- Garantir financiamento para a 
acessibilidade nos prédios públicos e 


passarelas com atendimento à comunidade 
escolar de forma respeitosa e humanitária 
(VI, 639). 


280 PP- Estabelecer, nos projetos 
pedagógicos da escola, a criação de 
grupos de estudos, com temas voltados à 
diversidade/educação inclusiva, a fim de 
favorecer a formação continuada in loco dos/ 
das profissionais da educação (VI, 640). 


280 QQ- Estabelecer, em nível nacional, em 
parceria com as universidades, IFS e todo 
o sistema S, diretrizes curriculares que 
asseguram a necessária flexibilidade nos 
programas oferecidos pelas diferentes 
instituições de educação profissional, com 
vistas a desenvolver programas de 
qualificação profissional, para ampliação 
da oferta de vagas para a crescente 
demanda de alunos/as, público -alvo da 
educação especial (VI, 641). 


280 RR- Garantir linhas de financiamento 
para a pesquisa e a produção de materiais 
e equipamentos de tecnologia assistiva 
(VI, 642). 


280 SS- Garantir equipe multiprofissional 
(psicóloga, fisioterapeuta, fonoaudiólogo/a, 
neurologista, interprete (de libras) para o 
atendimento em educação especial nas 
escolas públicas regulares e apaes (VI, 643). 


280 TT- Garantir a formação de equipes 
de profissionais por parte do Estado e em 
benefício tanto das redes municipais e 


estaduais, para diagnosticar e auxiliar os 
educadores/as envolvidos/as com alunos/ 
as que apresentem especificidades como 
o/a superdotado/a, o déficit em 
aprendizagem, distúrbio de comportamento 
e todos os transtornos como dislexia e 
outros tantos (VI, 644). 


280 UU- Firmar convênio com os centros 
especializado para o Atendimento 
Educacional Especializado - AEE dos 
alunos/as com deficiência específica 
(VI, 645). 


280 VV- Garantir um departamento da 
educação especial nas secretarias 
municipais a fim de contribuir no 
atendimento para os professores/as, 
famílias escolas e comunidade (VI, 646). 


280 WW- Melhorar a política de incentivo 
para os/as profissionais da educação que 
trabalham com Pportadores/as de 
necessidades especiais no ensino regular 
(VI, 647). 


280 XX- Adotar como critério para a 
seleção de professores/as para a sala de 
recursos, graduação em licenciaturas em 
letras português, pedagogia, normal 
superior ou especialização em educação 
especial e psicopedagogia (VI, 648). 


280 YY- Conscientizar a população por 
meio de campanhas feitas pelas escolas, 
para garantir a inclusão (VI, 649). 





CONFERÊNCIA NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO 


HU K 

cm 
280 ZZ- Garantir, dentro da política de 
valorização e formação dos profissionais 
de educação, em nível nacional, que todos 
os professores que trabalham com 
estudantes com NEE tenham o direito ao 
incentivo financeiro de 20% sobre o valor 
do seu vencimento (VI, 650). 


281- Quanto à Educação do Campo 
a)Superar (VI, 651) Erradicar e superar as 
(VI, 652) discrepâncias e desigualdades 
educacionais entre o urbano, o campo e a 
floresta (VI, 653), (cablocos, indígenas, 
extrativistas, ribierinhos, pescadores, 
quilombolas, migrantes de outras regiões 
brasileiras e estrangeiras, agricultores 
familiares, assentados, sem-terra, sem- 
teto, acampados, segmentos populares 
dos mais diversos matizes) (VI, 654), entre 
brancos, negros e indígenas (VI, 655), 
mediante políticas educacionais políticas 
educacionais (VI, 656) implementação de 
políticas públicas educacionais (VI, 657) e 
a formação profissional (VI, 658) de caráter 
afirmativo, garantindo o funcionamento de 
laboratórios de informática ligados à rede 
mundial de computadores (VI, 659) a fim 
de corrigir desigualdades históricas 
impostas a esse segmento segmento 
sujeito social (VI, 660). 

a.a) Superar as discrepâncias e 
desigualdades educacionais entre o 
urbano e o campo, mediante políticas 
educacionais de caráter afirmativo, a fim 
de corrigir desigualdades históricas 
impostas a esse segmento (VI, 661). 
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b) Consolidar uma Política Pública (VI, 662) 
Nacional para a Educação do Campo (de 
cablocos/as, indígenas, extrativistas, 
ribierinhos, pescadores, quilombolas, 
migrantes de outras regiões brasileiras e 
estrangeiras, agricultores familiares, 
assentados, sem-terra, sem-teto, 
acampados, segmentos populares dos 
mais diversos matizes) (Vl, 663) e da 
floresta (VI, 664) articulada com o 
fortalecimento do projeto alternativo de 
desenvolvimento sustentável que assegura 
a formação humana, política, social e 
cultural dos sujeitos (VI, 665), a partir do 
documento-referência para uma Política 
Nacional da Educação do Campo (Mec/ 
Secad), das Diretrizes Operacionais para 
a Educação do Campo (VI, 666), das 
propostas da Comissão Nacional de 
Educação no Campo (VI, 667) em diálogo 
e parceria (VI, 668) com os movimentos 
sociais e sindicais, ONGs, Redes, Fóruns 
e Comitês (VI, 669) do campo e da floresta 
(VI, 670), comprometidos com a efetivação 
da Reforma Agrária e com a melhoria da 
qualidade de vida no campo (VI, 671) (MST, 
CPT, ONGs, e Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, entre outros) (VI, 672), por meio das 
esferas federais, estaduais e municipais 
(VI, 673), assegurando a definição de 
políticas educacionais que reconheçam a 
diversidade existente no campo brasileiro 
e contribuam na correção das 
desigualdades históricas impostas a esse 
segmento (VI, 674), mediante políticas 
educacionais de caráter afirmativo, a fim 
de corrigir desigualdades históricas 


impostas a esse segmento (VI, 675) e as 
particularidades regionais, mantendo as 
escolas que ainda funcionam na Zona 
Rural; garantindo que o currículo escolar 
contemple matérias referentes às 
atividades do campo quando a Escola 
possuir Tempo Integral (VI, 676). 

b.a) Consolidar uma Política Nacional para 
a Educação do Campo, a partir do 
Documento-Referência para uma Política 
Nacional da Educação do Campo (Mec/ 
Secad) e em diálogo com os movimentos 
sociais do campo, cabendo à União e aos 
Estados estimular e colaborar com os 
Municípios no sentido da inserção da 
educação no campo com capítulos 
específicos nos planos nacional, estadual 
e municipal de educação, garantindo a 
inserção da educação do campo como 
política pública em conformidade com as 
diretrizes operacionais da educação do 
campo (Vl, 677). 

c) Promover e (VI, 678) garantir 
obrigatoriamente (VI, 679) a oferta e 
financiamento (VI, 680), da educação (VI, 
681), o acesso e a permanência com 
qualidade aos educandos (VI, 682) do 
campo no País, com escolas próprias e 
apropriadas (VI, 683), priorizando a oferta 
nos locais onde os alunos residem (VI, 684), 
reabrindo as escolas do campo e 
reestruturando-as (VI, 685), levando em 
consideração a diversidade social, cultural, 
étnica-racial, de gênero, de orientação 
sexual e do mundo do trabalho (VI, 686) em 
todos os níveis e modalidades da 
educação (VI, 687), inclusive aquelas 
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integradas à educação profissional, da 
educação do campo no País (Vl, 688). 

d) Ampliar o acesso à escola e ao sucesso 
(VI, 689) escola (VI, 690) na educação (VI, 
691) do campo e rural (VI, 692) e floresta 
(VI, 693) de crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos/as, pessoas com 
deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento (VI, 694), residentes nas 
zonas (VI, 695) no campo (VI, 696) em todos 
os níveis (VI, 697) e etapas (VI, 698) da 
educação básica, educação profissional 
(VI, 699) e modalidades da educação 
nacional (VI, 700), e na educação superior, 
primando por educação no e do campo, de 
qualidade, incentivando o repovoamento 
das comunidades camponesas em idade 
escolar, para que, gradualmente, em médio 
prazo, as classes multisseriadas não sejam 
necessárias nas escolas campesinas, 
adequando num calendário diferenciado e 
diversificado, os cursos profissionalizantes 
ofertados, respeitando as diversidades 
culturais, étnicas e regionais (VI, 701), 
considerando que o atendimento infantil 
deve ser oportunizado na própria 
comunidade, e nos demais citados, que o 
transporte escolar seja intracampo (VI, 702), 
garantindo, em lei, recurso para transporte 
escolar de qualidade (VI, 703), nos casos 
em que houver necessidade (VI, 704), 
garantir a formação de professores/as que 
atuam no campo, bem como a 
remuneração diferenciada (VI, 705). 

e) Garantir (VI, 706) criar (VI, 707), construir 
(VI, 708), ampliar, fiscalizar (VI, 709) e 
manter as escolas do campo e rural (VI, 
710) e floresta (VI, 711), incluindo a 
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pedagogia da alternância (VI, 712) e as 
EFAs (Escolas Famílias Agrícolas) (VI, 713) 
de acordo com os padrões básicos (Vl, 
714) adequados (VI, 715) de infraestrutura, 
que contemplem: transporte escolar 
intercampo (VI, 716) intracampo (VI, 717) 
com segurança e conforto (VI, 718) para 
os docentes e discentes (VI, 719), 
equipamentos tecnológicos de informação 
com garantia de internet e outros 
mecanismos de (VI, 720) comunicação 
(radiofonia, jornais locais, etc) (VI, 721) e 
agrícolas (pesqueira, artesão e extravismo) 
(VI, 722), material didático de acordo com 
as especificidades das escolas do campo 
(VI, 723), acervo bibliográfico, biblioteca 
(garantindo o estudo regional e cultural) (VI, 
724), quadra esportiva coberta (VI, 725) 
com custeio federal/União (VI, 726), 
materiais esportivos adequados (VI, 727) 
espaços artísticos (VI, 728) e culturais (VI, 
729), com facilitação por parte do Instituto 
de Patrimônio Histórico Artístico Nacional 
(IPHAN) e do Instituto Estadual de 
Patrimônio Histórico e Artístico (IEPHA) (MI, 
730), laboratórios científicos e de 
informática com acesso à internet com 
qualidade, a qualificação e formação 
continuada para o uso das tecnologias 
pelos educadores, custeada pelo poder 
público (VI, 731), horta escolar, (VI, 732) 
salas de aula, refeitórios (VI, 733) e 
espaços adequados e equipados para 
aulas teóricas e práticas (VI, 734), e 
garantir a alimentação escolar em maior 
quantidade/qualidade para as crianças 
(VI, 735) e contratação de pessoal de 
apoio (VI, 736). 
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f) Implantar e efetivar políticas públicas de 
educação do campo, rural (VI, 737), urbana 
(VI, 738) e da floresta (VI, 739) que 
respeitem e valorizem o meio ambiente, o 
contexto sociocultural (VI, 740), a 
diversidade cultural (VI, 741) e promovam 
o desenvolvimento sustentável através de 
cadeias produtivas (VI, 742), contemplando 
currículos (em regime de alternância e 
outras formas de organização curricular (VI, 
743) e calendários (VI, 744) específicos 
para os diversos níveis e modalidades, 
priorizando escolas de tempo integral 
(desde que as escolas sejam adaptadas 
atendendo às necessidades que possam 
surgir (Vl, 745) e que promovam a 
igualdade de gênero, raça e etnia, 
orientação sexual e geracional (VI, 746), 
visando à realidade do/a aluno/a como 
forma de construção de vida sustentável (VI, 
747); que trabalhem projetos de incentivo 
à permanência do jovem no campo, 
apontando saídas e buscando formas 
alternativas para solucionar os problemas 
que levam o jovem a buscar grandes 
centros, viabilizando espaços para práticas 
que envolvam a comunidade escolar, 
alunos e cidade (VI, 748), como espaços 
que viabilizem a comunidade a criar 
cooperativas onde possam introduzir e 
distribuir sua produção, assegurada pelo 
município (Vl, 749) de acordo com a 
realidade de cada região, com profissionais 
da educação qualificados (VI, 750). 

9) Garantir (VI, 751) Viabilizar (VI, 752) as 
modalidades, como educação de jovens, 
adultos (EJA) e idosos/as (VI, 753), em 


todos os níveis, (VI, 754) para o homem e 
a mulher do campo ou rural (VI, 755), nas 
localidades onde vivem e trabalham, 
respeitando suas especificidades locais 
(VI, 756), como adequação do currículo (VI, 
757), quanto aos horários e calendário 
agrícola (VI, 758), incluindo projetos com 
políticas de incentivo não só para os 
estudantes, mas também para os 
educadores, garantindo sua aplicabilidade 
profissional (VI, 759). Criar bolsas de estudo 
como incentivo aos discentes (VI, 760). 

h) Avaliar, monitorar socializar (Vl, 761), 
ampliar a oferta do Projovem Campo: 
Saberes da Terra (VI, 762) - consolidando 
como políticas de educação do campo, na 
modalidade EJA, integrada à Educação 
Profissional, ampliando a faixa etária, na 
perspectiva curricular na educação de 
jovens e adultos, e do PPP das escolas do 
campo (VI, 763), estendendo às 
organizações da sociedade civil (VI, 764); 
criar o Projovem da Floresta (VI, 765), e do 
Procampo - licenciatura em educação do 
campo como política de estado (VI, 766), 
as EFAs -Escola - Família Agrícola e 
CEFAS -— Centro de Formação por 
Alternância e o PRONERA (VI, 767), 
garantindo, de forma articulada, a presença 
do governo nas três esferas (municipal, 
estadual e federal), bem como os 
movimentos sociais (VI, 768), consolidando- 
os como políticas públicas (VI, 769). 

h.a) Avaliar, monitorar e ampliar a oferta do 
Projovem Campo (VI, 770) Combater 
políticas compensatórias como o projovem 
do campo e garantir acesso e permanência 
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a escola regular de tempo integral 
profissionalizante, ou à educação de jovens 
e adultos, de acordo com as características 
da educação do campo (VI, 771). 

i) Garantir o cumprimento da legislação 
para a educação no campo (Art 28, da LDB: 
calendário, metodologia, conteúdo, 
avaliação), das Diretrizes Operacionais da 
Educação Básica para o Campo 
Resolução (CNE/CEB nº 1, 03/04/2002) (MI, 
772) voltada às práticas agroecológicas 
sustentáveis (VI, 773), à iniciação à 
pesquisa científica e atividades 
desportivas, artística (Vl, 774) e 
socioculturais, com adequação do 
calendário, currículo, espaço físico, 
formação do profissional à realidade local 
das escolas do campo (VI, 775). 

j) Criar (VI, 776), garantir (VI, 777) estimular 
(VI, 778) e manter (VI, 779) a criação de 
estruturas formais específicas para a 
educação do campo ou rural (VI, 780) e 
floresta (VI, 781) nos órgãos setoriais das 
secretarias estaduais e municipais e 
conselhos de educação (municipais e 
estaduais) e conselhos territoriais (VI, 782), 
a fim de debater, acompanhar e 
implementar as diretrizes de educação do 
campo (Resolução CNE-SEB nº 01, de 03 
de abril de 2002) (VI, 783) e da floresta (VI, 
784), com a participação efetiva do MEC 
(VI, 785), das organizações sociais das 
populações no/ (VI, 786) /do campo ou rural 
(VI, 787) e a floresta (VI, 788), Fóruns, 
Comitês e Redes (VI, 789), e incluir nos 
currículos de pós-graduação disciplinas 
que tratem das especificidades do campo 
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(VI, 790), que sejam prioridade em municípios 
onde existam unidades específicas de 
educação no campo (VI, 791). 
k) Criar, garantir (VI, 792) e assegurar uma 
(VI, 793) política de formação, em nível médio 
e superior específico, e política (VI, 794) de 
incentivo, valorização (VI, 795) e formação 
continuada (VI, 796) para os/as professores/ 
as (VI, 797) profissionais da educação (Vl, 
798) que atuam no campo (escolas públicas, 
comunitárias e dos CEEFA'Ss) (VI, 799), 
garantindo dedicação exclusiva em tempo 
integral (VI, 800), para evitar a rotatividade e, 
com isso, garantir um processo educativo sem 
interrupções e de qualidade, bem como 
incentivos, capacitação e qualificação ao/à 
educador/a do campo com dedicação 
exclusiva (VI, 801), promovendo a formação 
continuada e a habilitação em áreas 
específicas dos professores que atuam no 
campo (VI, 802), em universidades públicas, 
(com apoio do poder público) e em parceira 
com os movimentos sociais (Vl, 803), 
instituindo e regulamentando, nos sistemas 
estaduais e municipais de ensino, concurso 
público, e adotando, quando necessário, os 
auxílios transportes e alimentação, por meio 
de adicional, baseado no salário que 
recebem (VI, 804). 
|) Estimular (VI, 805) Garantir (VI, 806) a 
oferta (VI, 807) a interface (VI, 808) da 
educação especial na educação do campo 
ou rural (VI, 809) e a floresta (VI, 810), a fim 
de assegurar que os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos 
pedagógicos construídos com base nas 
diferenças socioculturais desse segmento. 
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m) Incluir (VI, 811) Garantir (VI, 812) a 
inclusão (VI, 813), nos processos de gestão 
e na composição dos conselhos de 
educação, no âmbito Municipal, Estadual 
e Federal, a participação de representantes 
indicados/as por movimentos sociais e 
sindicais (VI, 814) do campo ou rural (Vl, 
815) e da floresta (VI, 816), Redes, ONGS, 
comitês e fóruns (VI, 817), que comprovem 
acúmulo de experiências relativas à 
educação do campo ou rural (VI, 818) e da 
floresta (VI, 819). 


281A-A diversidade de coletivos humanos 
apresenta formas específicas de produção 
de saberes, conhecimentos, ciência, 
tecnologias, valores e culturas. A educação 
desses diferentes grupos tem 
especificidades que devem ser 
respeitadas e incorporadas nas políticas 
públicas e no projeto político e pedagógico 
da educação do campo (VI, 820). 


281 B- Criar fórum permanente para 
discussão da implementação e 
consolidação das metas da educação do 
campo nos planos nacional, estaduais e 
municipais de educação (VI, 821). 


281 C- Garantir, nos planos municipais, 
estaduais e nacional, capítulo específico 
sobre educação no campo, conforme pacto 
MEC/UNDIME/CONSED/2008 (VI, 822). 


281 D- Criar espaços de discussão da 
concepção de desenvolvimento 
sustentável, articulado com as políticas e 


as orientações nacionais que vêm sendo 
apontadas pelo Conselho de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e suas 
diretrizes e, no caso específico dos povos 
do campo, pela Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais — Decreto 
6.040/2000 (VI, 823). 


281 E- Criar e incentivar espaços de gestão 
da educação do campo nos sistemas 
estaduais e municipais de educação, tendo 
como referência a Coordenação de 
Educação do Campo da SECAD, 
mantendo interlocução com a sociedade 
civil organizada (entidades com 
experiência em educação do campo, 
fóruns, redes e outros) (VI, 824). 


281 F- Desburocratizar o acesso a recursos 
públicos para organizações comunitárias 
(EFAS) (VI, 825). 


281 G- Desenvolver uma política pública de 
financiamento da educação do campo, 
adequada ao atendimento de todas as 
necessidades da educação nacional com 
definição de padrão de qualidade, tomando- 
se por base o custo aluno. Em termos 
relativos à localização do estabelecimento, 
a educação escolar do campo demanda 
mais recursos que a urbana. Faz-se 
necessário uma per capita superior para as 
escolas do campo (VI, 826). 


281 H- Que a formação profissional da 
escola da pedagogia da alternância, que 


tem o trabalho como princípio educativo e 
exercido na comunidade receba incentivos 
financeiros com ampliação da bolsa 
Primeiro Emprego, para o campo e floresta 
(VI, 827). 


281 |- Criar mecanismos junto às 
instituições de ensino superior no sentido 
de garantir a inclusão da educação do 
campo na matriz curricular dos cursos de 
licenciatura (VI, 828). 


281 J- Que sejam reconhecidas e validadas 
as práticas de ensino e a cultura, de 
comunidades tradicionais e movimentos 
sociais, respeitando as diretrizes 
curriculares nacionais (VI, 829). 


281 K- Promover a formação inicial, 
continuada e por área e habilitação, de 
professores/as para a educação do campo 
em nível de licenciatura e cursos técnicos, 
lato sensu e strictu sensu (e demais 
profissionais das escolas do campo, 
propiciando a elaboração e 
desenvolvimento de propostas 
pedagógicas e materiais didáticos 
coerentes com as realidades locais e 
regionais (VI, 830). 


281 L- Garantir que a contratação de 
docentes de educação básica, para atuarem 
em unidades escolares do campo, se efetive 
mediante a realização de concurso público 
específico, a partir de bibliografia que 
contemple as distintas dimensões dessa 
realidade educacional (VI, 831). 
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281 M- Garantir que a política de incentivo 
para professores que atuam no campo, 
contemple o transporte escolar em horários 
apropriados, de acordo com as 
necessidades do/a professor e da 
comunidade escolar, inclusive no noturno, 
possibilitando a educação de jovens e 
adultos (VI, 832). 


281 N- Ampliar o acesso à escola do 
campo de crianças, adolescentes, jovens, 
adultos, pessoas com deficiências e 
idosos, residentes nas zonas rurais, em 
todos os níveis da educação básica e na 
educação superior (VI, 833). 


281 O- Universalizar o acesso à educação 
básica do campo, no próprio campo, e 
expadir o acesso à educação profissional 
e superior (VI, 834). 


281 P- Ampliar a oferta de educação básica 
no campo com vistas à universalização, 
articulando o regime de colaboração, no 
qual a união ampliará a oferta de ensino 
médio técnico-profissional no campo, bem 
como criará e/ou ampliará programas de 
apoio aos Estados e Municípios, no sentido 
da universalização do ensino fundamental 
completo, do ensino médio e da educação 
de jovens e adultos (VI, 835). 


281 Q- Garantir a efetiva universalização 
do ensino fundamental completo aos povos 
do campo, com oferta de vagas em locais 
próximos a suas residências, assim como 


a criação e/ou ampliação de programas de 
expansão da oferta da Educação Infantil, 
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conforme preceitua a resolução nº 02/ 
2008/CEB/CNE, com vistas à sua 
universalização. E ainda a ampliação da 
oferta do ensino médio e técnico- 
profissional, contemplando as demandas 
do campo (VI, 836). 


281 R- Garantir a oferta da educação do 
campo no País, levando em consideração 
a diversidade e as desigualdades regionais 
e raciais (VI, 837). 


281 S- Assegurar que as secretarias de 
estado da educação atuem junto aos 
conselhos estaduais de educação, para 
procederem à regulamentação do conjunto 
das diretrizes educativas do campo 
publicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE), bem como apoiem os 
municípios a assim procederem, onde houver 
conselho municipal de educação (VI, 838). 


281 T- Implantar políticas e ações 
educativas que fomentem uma cultura do 
associativismo, cooperativismo, agricultura 
familiar e empreendimentos produtivos 
rurais com base nos princípios da 
sustentabilidade (VI, 839). 


281 U- Implementar, em três anos, o Ensino 
Médio e Profissionalizante no campo para 
comunidades tradicionais e quilombolas, 
em parceria com os municípios e em 
consonância com os processos produtivos 
e ambientais locais, garantindo aos jovens 
e adultos sua permanência no campo (VI, 
840). 


281 V- Garantir a oferta de educação 
profissional articulada à educação básica 
e à formação inicial e continuada de 
trabalhadores, que vise à formação cidadã 
profissional, principalmente nos eixos 
saúde, segurança, meio ambiente e 
agricultura (VI, 841). 


281 W- Garantir a oferta do ensino médio, 
articulando ou integrando à formação 
técnica profissional nas áreas agroflorestal, 
ecológicas, de sociedade sustentável, para 
a elaboração e gestão de projetos de 
fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas (VI, 842). 


281 X- Garantir formação de gestão em 
nível técnico e superior para melhorar a 
gerência da produção agropecuária, da 
industrialização e da comercialização dos 
insumos produzidos pela agricultura familiar 
e cooperativa (VI, 843). 


281 Y- Garantir a elaboração de material 
didático específico e contextualizado para 
cada região, tendo como coautores os 
trabalhadores em educação envolvidos na 
educação do campo (VI, 844). 


281 Z- Promover, nos estabelecimentos de 
ensino de educação do campo, uma 
educação ambiental de caráter crítico e 
emancipatório, que tenha por função 
esclarecer a comunidade sobre os 
impactos provocados pelo uso de 
agrotóxicos, resíduos poluentes dos 
veículos automotores, organismos, 
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geneticamente, modificados e a presença 
do latifúndio no campo brasileiro (VI, 845). 


281 AA- Implantar programas de educação 
ambiental através do poder público com 
elaboração de Lei Municipal, para que as 
escolas possam elaborar e desenvolver 
projetos com relação ao tema (VI, 846). 


281 BB- Criar pontos de cultura nas escolas 
do campo como espaços de incentivo e 
estímulo à música, ao teatro, ao cinema e 
à cultura local (VI, 847). 


281 CC- Criar políticas públicas que 
articulem o território do campo como um 
todo, integrando ações de produção, 
comercialização, educação formal e não 
formal, saúde, melhoramento da 
comunidade para o desenvolvimento 
sustentável e solidário da economia e da 
agricultura familiar camponesa (VI, 848). 


281 DD- Implantar o ensino fundamental, 
médio, profissional e graduação: no 
campo, nas Casas Familiares Rurais 
(CFR), Escolas Familiares Agrícolas 
(EFAs), nas áreas indígenas e quilombolas 
(VI, 849). 


281 EE- Garantir a ampliação do acesso à 
escola do campo, Casa Familiar Rural - 
CFR, Escola Familiar Agrícola, às 
populações das comunidades rurais, 
ribeirinhas e extrativistas em todos os níveis 
da educação básica e na educação 
superior (VI, 850). 
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281 FF- Implementar, na zona rural a 
educação no campo, a concepção 
libertadora, com base na pedagogia da 
alternância, garantindo sua expansão e 
fortalecimento de acordo com as 
necessidades de cada local e dos 
educandos (MI, 851). 


281 GG- Garantir oferta de vagas em cursos 
de Educação de Jovens e Adultos, 
próximos ao local de trabalho, por meio de 
programas especiais em colaboração 
entre os sistemas públicos de ensino com 
interveniência de organizações da 
sociedade civil, de modo que integre 
escolarização de ensino fundamental ou 
médio e qualificação social e profissional 
(VI, 852). 


281 HH- Garantir a formação de jovens e 
adultos que vivem nas florestas e campo 
através de currículos diferenciados, 
integrados à educação básica, com foco 
no extrativismo, agroextrativismo, sistema 
de SAFs e na recuperação de áreas 
degradadas (VI, 853). 


281 Il- Reconhecer e institucionalizar 
legalmente as escolas itinerantes e outras 
políticas de ensino que garantam o acesso 
e a permanência de jovens e adultos dos 
movimentos sociais do campo (VI, 854). 


281 JJ- Articular e potencializar a formação 
contínua de jovens e adultos, privilegiando 
a integração das mulheres na vida 
econômica e produtiva local, as 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


tempo. É também conhecida como a “justa causa” do empregador. Nesta hipótese o traba- 
lhador terá direito a Aviso Prévio, 13º proporcional, Férias proporcionais e 40% do FGTS. 
(veja na parte complementar as hipóteses de despedida indireta) 


Presta atenção! A despedida indireta só provada mediante ação na Justiça do Traba- 
lho explicando ao Juiz os motivos da impossibilidade da continuação do contrato de 
trabalho. Por essa razão, a despedida indireta torna-se mais difícil para o trabalhador 
comprovar perante a Justiça. 


VER EXEMPLOS DE DESPEPEDIDA INDIRETA NA PARTE COMPLEMENTAR 


7.2.4 DESPEDIDA COM JUSTA CAUSA 


A despedida por justa causa é aquela em que o empregado cometeu ato incompatível 
com a sua continuidade no ambiente de trabalho. Ou seja, o trabalhador deu justa causa 
para ser despedido. São exemplos: brigas, roubos, embriaguez, etc. veja na parte comple- 
mentar as hipóteses de despedida com justa causa. 


VER EXEMPLOS DE JUSTA CAUSA NA PARTE COMPLEMENTAR 


7.2.5 CULPA RECÍPROCA 


Ocorre culpa recíproca quando ambos, empregado e empregador, oferecem motivos de 
justa causa para rompimento do contrato de trabalho. Assim, tanto o empregado e o empre- 
gador deram justa causa para o fim do contrato de trabalho. 


Nesta hipótese, o empregado poderá utilizar-se dos depósitos do FGTS; entretanto, o 
acréscimo adicional, efetuado pela empresa, será de 20% e não de 40%. O empregado 
também não terá direito a aviso prévio, férias proporcionais e décimo terceiro salário pro- 
porcional (súmula 14, do TST). 


7.2.6 EXTINÇÃO DA EMPRESA 


Ocorre extinção da empresa quando esta encerra suas atividades, de modo total ou 
parcial. Conforme o motivo da extinção, teremos as seguintes situações: 


a) Se a empresa cessar suas atividades, por morte do empregador, os empregados terão 
direito a indenização integral ou livre utilização dos depósitos do FGTS. 


b) Se a empresa cessar suas atividades em virtude de ato do Governo ou promulgação 
de Lei, os direitos dos empregados deverão ser pagos pelo Poder responsável pela parali- 
sação. 


c) Se a empresa cessar suas atividades por motivo de força maior a Lei assegura ao 
empregado a utilização dos depósitos do FGTS, com acréscimo adicional da empresa redu- 
zido a 20% ou indenização pela metade. Se a extinção da empresa não for provocada por 
motivo de força maior, o empregado terá direito ao FGTS, mas, desta vez, acrescido do 
adicional de 40%. 
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experiências de cooperativismo, de 
microcrédito, o amor e o cuidado pela terra 
(VI, 855). 


281 KK- Criar e/ou ampliar e consolidar 
parcerias com universidades e órgãos de 
fomento nos estados para o financiamento 
de pesquisa nas diversas temáticas 
relacionadas à educação do campo, tais 
como currículo e práticas pedagógicas, 
desenvolvimento sustentável, entre outras 
(VI, 856). 


281 LL- Reafirmar a participação das 
organizações e movimentos sociais do 
campo com suas próprias experiências 
pedagógicas e de mobilização, tanto para 
definição quanto para a gestão das políticas 
de educação do campo (VI, 857). 


281 MM- Formalizar parcerias e convênios, 
entre as escolas do campo e as diversas 
instituições de pesquisa e extensão rural 
ou de ações afins, e espaço físico, que 
garantam a realização das práticas 
agroecológicas (VI, 858). 


281 NN- Que a União, por meio do FNDE 
apoie e mais intensamente a construção de 
escolas no campo, como estratégia para 
diminuir paulatinamente os altos custos com 
o transporte escolar, garantindo a existência 
da escola próxima à residência do aluno e 
do transporte escolar apenas nos casos em 
que os alunos precisem se deslocar por mais 
de 1 km (VI, 859). 


281 OO- Incentivar a participação das 
famílias na educação, com projetos de 
criação de cooperativas agrícolas, 
proporcionando a formação para o trabalho 
no campo, valorizando as propostas 
sociais e coletivas na busca em 
desenvolver a agricultura ambientalmente 
sustentável das pequenas propriedades 
rurais (VI, 860). 


281 PP- Extinguir a modalidade de ensino 
multisseriado na zona rural, garantindo a 
qualidade da educação e o respeito às 
diferenças (VI, 861). 


281 QQ- Garantir que as salas multisseriadas 
tenham número de alunos menor que as 
turmas de série única (VI, 862). 


281 RR- Garantir infraestrutura, recursos 
humanos e materiais didáticos em 
consonância com as necessidades 
pedagógicas das classes multisseriadas 
(VI, 863). 


281 SS- Que o Estado garanta a 
implantação de creches no campo, levando 
em consideração suas especificidades 
(VI, 864). 


281 TT- Consolidar a educação 
contextualizada para a convivência com 
o semiárido, tornando-a política pública 
(VI, 865). 


281 UU- Implementar, com a colaboração 
dos setores das áreas de saúde e 





promoção social, programas de 
suplementação alimentar, assistência 
médica e psicológica dos/das estudantes 
do campo (VI, 866). 


282 IV- Quanto à educação indígena 

b) Superar as discrepâncias e erradicar as 
(VI, 867) desigualdades educacionais para 
garantir a ampliação da oferta de educação 
básica diferenciada e específica (VI, 868), 
intercultural e bilíngue com/para os povos 
indígenas (VI, 869) nas escolas indígenas, 
desde o início de sua formação 
educacional (VI, 870), em todos os níveis e 
modalidades (VI, 871), principalmente nos 
anos finais do ensino fundamental e no 
ensino médio, mediante políticas 
educacionais de caráter afirmativo, a fim 
de corrigir desigualdades históricas e 
agressão à cultura (VI, 872) impostas a esse 
segmento. 

c) É obrigação da Federação, Estado e 
Município (VI, 873) garantir a 
implementação da Lei nº 11.645/08, no que 
concerne ao estudo dos diferentes povos 
indígenas nas escolas de educação básica 
públicas e privadas, com a possibilidade 
de intercâmbio de pessoas que vivem nas 
cidades, nas comunidades indígenas, em 
comunidades urbanas, com dotação 
orçamentária (VI, 874), com apoio técnico- 
pedagógico, estrutural e bibliográfico, para 
sua implantação, realizando campanhas 
educativas sobre a diversidade étnico- 
racial brasileira nos diferentes tipos de 
mídia (VI, 875). 

d) É obrigação da Federação, Estado e 
Municipio (VI, 876), garantir e fortalecer (VI, 
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877) a utilização da(s) língua(s) indígena(s), 
como língua(s) de construção e 
transmissão de conhecimentos desde a 
educação infantil até o ensino médio (VI, 
878) e não somente como mecanismo de 
tradução, nas escolas indígenas que assim 
o desejarem, sem a exclusão do ensino da 
língua portuguesa, assim como, 
fortalecimento da tradição oral, quando 
necessário, e ampliação do uso da língua 
materna da comunidade atendida (Vl, 879) 
possibilitando garantindo (VI, 880) 
estratégias de manutenção, fortalecimento 
e ampliação do uso social (VI, 881) dessas 
línguas. 
e) Promover e garantir (VI, 882), formação 
(inicial e continuada) e habilitação de 
professores indígenas e não indígenas (VI, 
883) em licenciatura para a educação 
básica diferenciada, específica (Vl, 884), 
intercultural e bilíngue, para os povos 
indígenas (VI, 885) e demais profissionais 
das escolas indígenas, propiciando a 
elaboração e desenvolvimento de 
propostas pedagógicas e materiais 
didático-pedagógicos coerentes com as 
realidades e projetos socioculturais 
ambientais e (Vl, 886) de 
autossustentabilidade dos povos 
indígenas, em regime de colaboração com 
instituições governamentais e não 
governamentais (VI, 887). 
f) Instituir, e (VI, 888) regulamentar e garantir 
(VI, 889) nos sistemas federal (VI, 890), 
estaduais estaduais (VI, 891) e municipais 
(VI, 892) de ensino a profissionalização e 
o reconhecimento público do magistério 
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indígena, com carreira específica, com 
concurso de provas e títulos mediante 
concurso (VI, 893) específico (VI, 894), 
público de caráter efetivo (VI, 895), 
adequados às particularidades linguísticas 
e culturais, para professores/as indígenas 
e demais profissionais das escolas 
indígenas da rede pública e privada de 
ensino, e destinado ao sistema de 
educação escolar indígena (VI, 896). 
Assegurar os mesmos direitos dos 
professores/as não indígena aos/às 
professores/as indígenas (VI, 897). 

9) É obrigação da Federação, Estado e 
Município (VI, 898) garantir a participação 
com representatividade (VI, 899) dos povos 
indígenas em todos os momentos de 
decisão, acompanhamento e avaliação 
relacionados à educação, com 
representação na composição dos 
conselhos de educação, em nível federal, 
estadual e municipal e demais espaços de 
controle social (VI, 900), além de serem 
criadas instâncias específicas para o 
diálogo entre as diversas escolas indígenas 
(VI, 901) e para a autonomia da educação 
indígena, em consonância com as leis 
educacionais (VI, 902). 

h) Proporcionar e garantir (VI, 903) a 
autonomia pedagógica da escola em 
relação à aquisição de alimentação 
escolar e outros recursos, bem como da 
(VI, 904) elaboração e desenvolvimento do 
projeto pedagógico e do calendário 
específico de cada povo indígena, desde 
que siga as normas estabelecidas pelo 
MEC (VI, 905), valorizando o papel dos 


anciãos como conhecedores da tradição e 
das técnicas de produção e contribuindo na 
implementação dos projetos pedagógicos 
das escolas indígenas (VI, 906). 

i) É obrigação da Federação, Estado e 
Município (VI, 907) garantir que a 
formulação e a execução da política 
educacional e (VI, 908) linguística de 
educação indígena seja verdadeiramente 
fundamentada no patrimônio cultural das 
nações indígenas (VI, 909), sejam 
realizadas com a participação de caciques, 
lideranças, professores/as profissionais da 
educação (VI, 910) e comunidades 
indígenas, para que, junto com o gestor/a 
público/a, possam elaborar proposta que 
responda às necessidades, interesses e 
projetos de cada terra dos povos (VI, 911) 
indígenas com acompanhamento do 
Ministério Público Federal e o órgão 
indígena competente (VI, 912). 

j) Ampliar, É obrigação da Federação, 
Estado e Município (VI, 913) garantir (VI, 
914) a implementação e ampliação (VI, 
915) de programa específico e dos recursos 
do MEC (VI, 916), para elaboração de 
material didático e paradidático em língua 
materna indígena, bem como a construção 
de escolas com características indígenas 
(VI, 917) que respeitem também a 
realidade sociocultural (Vl, 918), sob 
responsabilidade das secretarias 
estaduais e municipais (VI, 919) de 
educação, em parceria com outros órgãos 
governamentais, pesquisadores da área 
(VI, 920), (IES) (VI, 921) e da sociedade 
civil e as próprias (VI, 922) que 


desempenhem atividades junto às (VI, 923) 
comunidades indígenas, sob fiscalização 
do MEC/FNDE e conselhos municipais e 
estaduais (VI, 924), objetivando a 
realização de troca de experiências quanto 
às práticas para o sucesso escolar (Vl, 
925), garantindo a qualidade desse 
material para que atenda às necessidades 
pedagógicas e de produção literária, para 
afirmação dos saberes e valores culturais 
(VI, 926), em consonância com os 
interesses das comunidades (VI, 927). 

k) Estimular, implementar e garantir (VI, 
928) a interface, a oferta (VI, 929) da 
educação especial, ambiental e tecnológica 
(VI, 930) na educação indígena, 
assegurando que os recursos, serviços e 
atendimento educacional especializado 
estejam presentes nos projetos políticos 
(VI, 931) pedagógicos, construídos com 
base nas diferenças socioculturais desses 
grupo, com garantia de atuação de 
profissionais habilitados (VI, 932), incluindo 
também nas políticas de educação 
indígena, aqueles indígenas que estão 
vivendo fora das aldeias (VI, 933) 
independente da situação fundiária (em) 
que esses grupos se encontrem (VI, 934). 
Dlmplementar os Territórios Etnoeducacionais 
como modelo de gestão democrática, 
compartilhada e pactuada entre os 
sistemas de ensino e demais instituições 
formadoras, tendo como referência a 
territorialidade dos povos indígenas (VI, 
935) modelos de governabilidade e 
autogestão nativas que estejam presentes 
na própria estrutura organizacional da 
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aldeia, compartilhando sistema de ensino 
que emerjam da ambiência social indígena 
tendo como referência a territorialidade dos 
povos indígenas (VI, 936); garantindo a 
constituição dos mesmos a partir dos 
troncos linguísticos nas nações indígenas 
(VI, 937) como modelo de gestão 
democrática, compartilhada e pactuada 
entre os sistemas de ensino e demais 
instituições formadoras, tendo como 
referência a territorialidade dos povos 
indígenas e diagnósticos sobre seus 
interesses e necessidades educacionais e 
ambientais (VI, 938), ouvindo a comunidade 
educativa e suas organizações (VI, 939). 


282 A- Garantir a participação das 
comunidades educativas indígenas na 
formulação do currículo a ser aplicado nas 
escolas indígenas, considerando as 
especificidades e necessidades dos povos 
indígenas (VI, 940). 


282 B- Criar programas de formação para 
gestores e técnicos que trabalhem a 
pluralidade cultural das políticas de 
educação indígena (VI, 941) 


282 C- As normas administrativas vigentes 
no sistema de ensino devem ser avaliativas, 
levando em consideração as 
especificidades da educação indígena, no 
sentido de implantarem novas práticas de 
gestão (VI, 942). 


282 D- Criar mecanismo que assegurem a 
eficácia, transparência e controle social na 
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aplicação dos recursos para educação 
indígena (VI, 943). 


282 E- Implantar a Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) nas escolas indígenas 
considerando a realidade sociolinguística 
no planejamento pedagógico (VI, 944). 


282 F- Garantir que os sistemas de ensino 
trabalhem com princípios de educação 
laica e que este promova a reflexão e 
valorização das expressões religiosas de 
cada povo (VI, 945). 


282 G- Propiciar que os indígenas 
participem das políticas afirmativas, como 
cotistas em IES, como modo de diminuir 
as discrepâncias educacionais (VI, 946). 


282 H- Escolarizar a merenda escolar 
respeitando os hábitos alimentares de 
cada povo indígena (VI, 947). 


282 I- Garantir merenda de qualidade para 
estudantes indígenas (VI, 948). 


282J- Incentivar a compreensão e a 
valorização da importância da presença 
indígena, tanto física quanto cultural no meio 
considerado civilizado (VI, 949). 


282 K- Garantir que os professores/as 
indígenas já existentes no quadro, atuem 
como formadores/as dentro dos cursos de 
formação de docentes indígenas (VI, 950). 


282 L- Promover nos cursos de formação 
superior a capacitação de professores/as 


indígenas no domínio de técnicas de 
pesquisa que lhes oportunizem a produção 
e sistematização do conhecimento (VI, 951). 


282 M- Investir em bibliotecas nas escolas 
indígenas com valorização da pluralidade 
sociocultural do país (VI, 952). 


282 N- Criar mecanismos que possibilitem 
a intercuturalidade, onde todos possam 
aprender as línguas das outras etnias 
voltadas à educação indígena (VI, 953). 


282 O- Implementar as propostas 
aprovadas na | Conferência Nacional de 
Educação Escolar Indígena, realizada em 
Brasília (VI, 954). 


282 P- Garantir a presença do/a Professor/ 
a intérprete/tradutor/a para as salas do 
ensino regular que atendam alunos/as 
indígenas surdos, de modo a viabilizar a 
sua permanência no processo educacional 
(VI, 955). 


282 Q- Garantir a categoria de escola 
indígena (Ensino Fundamental) específica, 
a fim de atender as diretrizes da educação 
escolar indígena (VI, 956). 


282 R- Construir escolas nas aldeias 
atendendo a cultura de cada etnia indígena 
(VI, 957). 


282 S- Garantir a realização de concurso 
público a profissionais da educação 
indígenas para atuarem em comunidades 
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e povos de sua mesma etnia, visando 
reafirmar sua identidade e valorizar sua 
língua, conforme prescreve o Art. 78 da LDB 
9394/96 (VI, 958). 


282 T- Incluir as crianças na educação 
infantil e a imediata capacitação dos/das 
profissionais para essa etapa, levando em 
consideração e de acordo com a realidade 
de cada povo (VI, 959). 


282 U- Construir brinquedoteca nas escolas 
municipais e indígenas para o atendimento 
na educação infantil e de acordo com a 
realidade de cada povo (VI, 960). 


282 V- Reformular todo o material didático 
da educação básica, no que diz respeito à 
diversidade intercultural das nações 
indígenas (VI, 961). 


282 W- Promover e garantir a formação 
ampla dos jovens indígenas, 
proporcionando a oferta de cursos das 
diversas áreas do conhecimento (VI, 962). 


282 X- Implementar cursos de formação 
continuada para professores/as que forem 
atuar na educação indígena, do Campo de 
Quilombolas e Comunidades Tradicionais, 
assegurando o ensino da língua materna e 
uma educação intelectual e bilíngue (VI, 963). 


282 Y- Produzir e distribuir gratuitamente 
de material didático e paradidático, livros, 
revistas e outras publicações voltadas para 
a história indígena (VI, 964). 
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282 Z- Promover a formação (inicial e 
continuada) e a habilitação de professores 
indígenas em licenciatura intercultural e 
demais profissionais das escolas 
indígenas para elaboração e 
desenvolvimento de propostas na área 
(VI, 965). 


282 AA- Implementar e incluir disciplina 
obrigatória de formação da história 
indígena (na formação docente), nos cursos 
de licenciatura (VI, 966). 


282 BB- Inserir no PNLD a orientação para 
análise de estereótipos dos indígenas de 
acordo com a legislação vigente (VI, 967). 


282 CC- Garantir, na educação indígena 
e educação de pessoas surdas, o direito 
de estudo da língua materna 
prioritariamente; garantir a inclusão das 
línguas indígenas na matriz curricular, 
assegurar o ensino-aprendizagem e o 
fortalecimento das práticas socioculturais 
de cada povo (VI, 968). 


282 DD- Assegurar a autorização e 
regulamentação das escolas indígenas; 
ampliar o programa específico para 
elaboração de material didático e para- 
didático em língua materna indígena, sob 
responsabilidade das secretarias 
estaduais e municipais de educação, em 
parceria com outros órgãos 
governamentais e da sociedade civil, que 
desempenhem atividades junto às 
comunidades indígenas (VI, 969). 
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282 EE- Fortalecer a luta de 
reconhecimento da cultura indígena, 
quilombola e de outras etnias minoritárias 
(VI, 970). 


282 FF- Inserir no currículo escolar a história 
indígena do seu Estado, nos ensinos 
fundamental e médio (VI, 971). 


282 GG- Resgatar e reconstruir a 
verdadeira história dos moradores originais 
do Brasil ações de 
reconhecimento dos poucos índios 
remanescentes, proporcionando com os 
indígenas a recuperação de suas memórias 
históricas e a reafirmação de suas 
identidades étnicas (VI, 972). 


e formular 


282 HH- Garantir, no ensino básico e 
superior, noções do ensino na língua 
indígena, conforme as necessidades locais 
(VI, 973). 


282 Il- Preservar a cultura e articula-la com 
os temas — justiça social, educação e 
trabalho considerando a inclusão, 
diversidade e igualdade (VI, 974). 


282 JJ- Implantar políticas educacionais 
estruturantes visando a autossustentabilidade 
dos povos indígenas nos seus respectivos 
territórios (VI, 975). 


282 KK- Garantir o acesso e permanência 
do indígena ao ensino superior e inserindo- 
os assim às novas tecnologias (VI, 976). 


282 LL- Garantir, no projeto de estatuto dos 
povos indígenas, que sejam criados os 
distritos educacionais indígenas (VI, 977). 


282 MM- É obrigação da Federação, 
Estado e Município incluir nos cursos de 
Pedagogia, História, Geografia, Letras e 
Artes (Música, Cênicas, Plásticas, Dança) 
a cultura indígena — carga horária teórica e 
prática (VI, 978). 


282 NN- A educação escolar indígena será 
oferecida em todos os níveis e 
modalidades, conforme a Lei, Decreto 
Federal nº 6861/2009, inclusive com a 
criação da Universidade Indígena (VI, 979). 


282 OO- Com relação à educação 
indígena, apontou-se a necessidade de 
respeito às diferenças de conceitos, no 
caso das aulas de História e Geografia. 
Habilitar professores indígenas e demais 
profissionais para que junto com os 
gestores públicos possam elaborar 
interesses e projetos de cada grupo 
indígena (VI, 980). 


282 PP- Garantir que o Estado e/ou 
Município assegure a permanência do 
aluno indígena na escola, com a estada em 
período noturno (VI, 981). 


282 QQ- Criar escolas técnicas agrícolas 
nas comunidades indígenas (VI, 982). 


282 RR- Garantir financiamento para que 
as comunidades indígenas possam 
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desenvolver projetos que visem preservar 
sua própria história, cultura, memória e 
identidade (VI, 983). 


282 SS- Implementar política pública 
específica de avaliação externa, 
diferenciada, para a educação indígena 
(Provinha Brasil, Prova Brasil e SAEB) 
(VI, 984). 


282 TT- Implementar, dentro da política de 
formação e valorização dos profissionais 
da educação a discussão sobre a 
educação em contextos multiculturais e a 
formação para gestores e profissionais da 
educação, de acordo com a Lei 11.645/08 
e suas diretrizes curriculares (VI, 985). 


283.V- Quanto à educação ambiental: 

c) Garantir programas de educação 
ambiental e educação para o trânsito (Vl, 
986) nas instituições de educação básica 
e superior estimulando a criação e 
fortalecimento do Com-Vida, (Comissões 
de Meio Ambiente e Qualidade de Vida) 
(VI, 987). 

c.a) Garantir, fortalecer (VI, 988) e efetivar 
(VI, 989), a implantação (VI, 990) de 
políticas públicas (VI, 991) e de programas, 
de educação ambiental nas instituições de 
educação básica, profissional (VI, 992), 
técnico-profissional (VI, 993), 
profissionalizante (VI, 994) e em todo 
os cursos de licenciatura e de bacharelado 
das instituições de ensino (VI, 995) superior, 
numa perspectiva dos projetos político- 
pedagógicos (VI, 996), como atividade 
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curricular obrigatória (VI, 997), mediante 
avaliações contínuas (VI, 998) e com 
profissinais preparados (VI, 999). 
d) Garantir (VI, 1.000) e desenvolver (VI, 
1.001) a participação da comunidade 
escolar e sociedade civil na construção (VI, 
1.002) do projeto político-pedagógico de 
educação (VI, 1.003) e demais projetos, 
assim como (Vl, 1.004) nos planos de 
desenvolvimento institucionais, 
contemplando as diretrizes da educação 
ambiental, a partir das especificidades 
locais (VI, 1.005), através da gestão 
democrática (VI, 1.0106) e com a 
participação de saberes não formais no 
processo (VI, 1.007). 
d.a) Estimular a participação da 
comunidade escolar nos projetos 
pedagógicos e nos planos de 
desenvolvimento institucionais, 
contemplando as diretrizes da educação 
ambiental e da educação para o trânsito, 
transporte e mobilidade (VI, 1.008), de 
acordo como as especificidades locais 
(VI, 1.009). 
e) Garantir, a curto prazo (VI, 1.010), a 
oferta, em caráter obrigatório (VI, 1.011) 
do ensino médio, articulado ou integrado 
à formação técnica profissional nas 
áreas agroflorestal, ecológica, 
agroecológicas (VI, 1.012), sociedade 
sustentável autossustentável (VI, 1.013), 
para elaboração, gestão e execução (Vl, 
1.014) de projetos de sustentabilidade 
ambiental e (VI, 1.015) socioambiental (VI, 
1.016), de fortalecimento comunitário, 
relacionados às (Vl, 1.017) reservas 
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extrativistas, agricultores familiares, 
indígenas (Vl, 1.018), territórios 
quilombolas (VI, 1.019), povos da floresta 
(VI, 1.020), pescadores, comunidades de 
religião de matriz africana e brasileira, 
ciganos/as (VI, 1.021), nas unidades de 
conservação, bacias hidrográficas (Vl, 
1.022) e nos Municípios e regiões 
circunvizinhas (VI, 1.023). 

e.a) Garantir a oferta do ensino médio, 
articulado ou integrado à formação técnica 
profissional nas áreas agroflorestal, 
ecológica, de sociedade sustentável, para 
elaboração e gestão de projetos de 
fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas visando principalmente à 
capacitação para atender ao artigo 2º da 
Lei 11.947/2009, que dispõe sobre o 
fornecimento da alimentação escolar nas 
escolas públicas, e ao artigo 20 da 
Resolução /CD/FNDE, nº 38/2009, que 
prioriza, sempre que possível, a oferta de 
alimentos orgânicos ou agroagrícolas na 
merenda escolar (VI, 1.024). 

f) Garantir (VI, 1.025) a inserção da 
educação ambiental, na educação básica 
(VI, 1.026), em todos os níveis de educação 
(VI, 1.027) nos cursos de licenciatura, 
bacharelado e pós-graduação (Vl, 1.028) 
das instituições de educação (Vl, 1.029) 
superior, como componente (VI, 1.030) 
obrigatório inter/transcurricular (VI, 1.031), 
transdisciplinar e transversal de todo o 
conhecimento trabalhado (VI, 1.032), 
havendo uma contrapartida do Estado por 
meio de dotação orçamentária (VI, 1.033), 
que garanta a sua práxis (VI, 1.034), 


sobretudo com oficinas de trabalho 
(VI, 1,035). 

9) Garantir (VI, 1.036), promover (VI, 1.037), 
nos estabelecimentos públicos e privados 
de educação básica (VI, 1.038) ensino em 
todos os níveis e modalidades (VI, 1.039), 
técnica e superior (VI, 1.040), uma 
educação ambiental de caráter crítico e 
emancipatório (VI, 1.041) crítica e 
emancipatória (VI, 1.042), com vistas à 
formação de sociedades com 
sustentabilidade ambiental, social, política 
e econômica (VI, 1.043), com a finalidade 
de repensar o modo de vida, o sistema de 
produção, a matriz energética, as relações 
do ser humano, sociedade e natureza e os 
seus impactos, de forma a internalizar, no 
âmbito individual e coletivo, intra e 
intergeracional, os princípios da 
sustentabilidade (VI, 1.044), que tenha por 
função esclarecer (VI, 1.045) esclarecer (VI, 
1.046) a comunidade sobre os impactos 
socioambientais (VI, 1.047) provocados 
pela falta de saneamento (VI, 1.048), por 
queimadas e desmatamento (VI, 1.049), 
pela monocultura da cana-de-açúcar, 
construção de hidrelétricas (VI, 1.050) 
pelos hábitos de consumismo (VI, 1.051), 
produção dee resíduos (VI, 1.052), 
desrespeito a natureza, uso inadequado de 
recursos naturais(VI, 1.053) de agrotóxicos, 
poluentes dos veículos automotores (Vl, 
1.054), extrativismo mineral (VI, 1.055), 
pelas mudanças climáticas, pelos hábitos 
de consumo, pelo uso (Vl, 1.056) de 
organismos geneticamente modificados, 
pela destruição de cobertura (arborização), 
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de biomas naturais (VI, 1.057), no mar, nos 
rios e estuários (VI, 1.058), pela pecuária 
extensiva (VI, 1.059), a biodiversidade e as 
mudanças climáticas (VI, 1.060) e a 
presença do latifúndio no campo brasileiro, 
como também garantindo o respeito às 
épocas de defeso, preservação dos 
manguezais e técnicas de manejo, os 
impactos ambientais relacionados às 
construções de hidroelétricas, lixões, 
esgotos, desmatamentos, assoreamentos 
e transposições de rios (VI, 1.061); do uso 
de armas nucleares, dos perigos advindos 
do nosso desenvolvimento técnico 
industrial que ameaçam envenenar o meio 
ambiente, da volta de bactérias mais 
resistentes aos antibióticos, e do uso de 
drogas e seu efeito mortal (VI, 1.062). 
Dessa forma, também promover o 
intercâmbio técnico-científico entre 
universidades, centros de pesquisas e de 
ensino, entidades de defesa e promoção 
em direitos humanos, públicas e privadas, 
em nível nacional e internacional, 
sociedade civil e terceiro setor (VI, 1.063). 
g.a) Promover nos estabelecimentos 
públicos e privados de educação básica e 
superior (VI, 1.064), em cooperativas de 
trabalhadores de atividades alternativas 
(MTD, MST, Associações Comunitárias), 
especialmente nas periferias das cidades 
(VI, 1.065), uma educação ambiental de 
caráter crítico e emancipatório, que tenha 
por função esclarecer a comunidade sobre 
os impactos provocados pelo uso de 
agrotóxicos, de organismos geneticamente 
modificados e a presença do latifúndio no 
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campo brasileiro (VI, 1.066), em prol do 
desenvolvimento sustentável e da 
monocultura, conforme regionalização da 
agricultura e produção de alimentos, e as 
tentativas de anular/modificar as leis 
ambientais, garantia de defesa do meio 
ambiente (VI, 1.067). 
h)ArticularGarantir (VI, 1.068), promover (VI, 
1.069), cumprir e fiscalizar (VI, 1.070) a 
transparência da verba para articular (VI, 
1.071) as ações, projetos e programas de 
educação ambiental e educação para o 
trânsito (VI, 1.072), sendo assegurada a 
contratação de mediadores/as pelos 
poderes públicos no processo de formação 
e acompanhamento destas políticas (VI, 
1.073), nas esferas federal, estadual e 
municipal, sociedade civil organizada e 
empresas privadas (VI, 1.074), em sintonia 
conformidade (VI, 1.075) com as diretrizes 
do programa nacional de educação 
ambiental; criar mecanismos de 
cumprimento à lei (VI, 1.076) (Pronea), à 
política nacional de educação ambiental 
(Pnea), à Agenda 21 local, regional e 
nacional (VI, 1.077), de acordo com a Lei 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 
(VI, 1.0078) e diretrizes da educação 
nacional para o trânsito, conforme 
legislação vigente (VI, 1.079), promovendo 
parcerias com entidades ambientais no 
âmbito de palestras, oficinas e trabalhos 
de campo (VI, 1.080). 
h.a) Articular as ações, projetos e 
programas de educação ambiental nas 
esferas federal, estadual e municipal, em 
sintonia com as diretrizes do programa 





Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 
VAMOS REVISAR AS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 


QUEM CAUSOU A EXTINÇÃO DO CONTRATO 
EMPREGADO EMPREGADOR 


Pedido de Demissão Despedida sem Justa Causa 


Despedida com Justa Causa Despedida Indireta 
Culpa recíproca 





SAIBA QUAIS PARCELAS DEVIDAS EM CADA FORMA 
DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 


VEJA OS DIREITOS DE UM EMPREGAGO COM MAIS DE 1 ANO DE TRABALHO 


Despedida sem Justa Causa Rescisão Indireta 


Saldo de Salário 
Aviso Prévio jAviso Prévio 

Férias proporcionais e vencidas com 1/3 |Férias proporcionais e vencidas com 1/3 
13º Salário Proporcional [13º Salário Proporcional 

FGTS + 40% FGTS + 40% 

Seguro-Desemprego |[Seguro-Desemprego 


Pedido de Demissão 


Saldo de Salário Saldo de Salário 

Aviso Prévio* (Poderá ter que pagar) Férias vencidas com 1/3 
Férias proporcionais e vencidas com 1/3 
13º Salário Proporcional 




















*Os empregados com menos de 1 ano de serviço recebem as parcelas rescisórias como 
estão na tabela acima, tendo uma única exceção: não tem direito às férias proporcionais 
se pedirem Demissão. 


ATENÇÃO: Direitos adquiridos em razão das atividades desenvolvidas serão sempre 
devidos ao trabalhador, independentemente da forma de rescisão. Isto é, parcelas 
como horas extras, salário-família, adicional de periculosidade e insalubridade, préê- 
mios etc, deverão ser sempre pagos na rescisão do contrato, mesmo que seja por 
Justa Causa ou por Despedida sem Justa Causa. 








8. PRESCRIÇÃO 


A Lei estabelece um prazo para o trabalhador reclamar seus direitos, sob pena de perdê- 
los. A prescrição é nome deste prazo, que significa a perda do direito de ação, pelo passar 
do tempo, em razão de seu titular não ter exercido. 


A reforma da Constituição igualou a prescrição entre empregados urbanos e rurais. Está 
prevista na CF/88: 


“ Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social : 
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nacional de educação ambiental (Pronea) 
e a política nacional de educação ambiental 
(Pnea), de acordo com a Lei Nacional de 
Educação Ambiental. Ampliar editais de 
apoio às ações extensionistas e de 
pesquisa das IES, com vistas à 
intensificação da formação dos 
profissionais da educação básica no 
campo da educação, em direitos humanos, 
potencializando a formação de redes entre 
os atores sociais que atuam no campo da 
prevenção dos diversos tipos de violências 
(VI, 1.081). 

h.b) Estimular a criação e fortalecimento de 
COM-VIDA - Comissões de Meio Ambiente 
e qualidade de vida nas escolas, garantindo 
a participação da juventude e da 
comunidade escolar nos projetos políticos- 
pedagógicos que contemplem a educação 
ambiental e a sustentabilidade (Vl, 1.082). 
i) Implementarinserir (VI, 1.083) uma 
concepção de desenvolvimento sustentável 
articulado (VI, 1.084), sociedades 
sustentáveis (VI, 1.085), sustentabilidade 
em suas diferentes dimensões (VI, 1.086), 
ampliando ações de forma articulada (Vl, 
1.087), com a orientação as orientações 
municipais, estaduais (VI, 1.088 e com 
ações pautadas (VI, 1.089) do Sistema 
Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), 
programas (VI, 1.090) que vêm sendo 
apontados nas deliberações da Rio + 10 e 
Conferência de Copenhague (VI, 1.091), 
pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e suas 
diretrizes e, no caso específico dos povos 
do campo, das comunidades quilombolas 


(VI, 1.092) e suas diversidades (VI, 1.093), 
pela Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (Decreto 6.040/07). 

j) Assegurar, Garantir (VI, 1.094), por lei (VI, 
1.095), obrigatoriedade da (Vl, 1.096) 
execução da Lei nº 11.947/09, sancionada 
em 16/06/09, e fiscalizar (VI, 1.097) a 
compra direta de alimentação de qualidade 
(VI, 1.098) da merenda das escolas 
públicas, de no mínimo 30% (VI, 1.099), 
com o/a agricultor/a familiar, o pescador/a 
artesanal (VI, 1.100) e as organizações 
familiares, preferencialmente de 
economias solidarias (VI, 1.101), 
produtoras de alimentos orgânicos e 
agroecológicos, utilizando recursos 
federais, estaduais e municipais, como uma 
ação de implementação da educação 
ambiental, evitando a burocratização que 
inviabilize essa relação de compra e venda 
(VI, 1.102), identificando e garantindo 
incentivo financeiro e/ou fiscal para 
agricultores/as que trabalham a educação 
ambiental na forma de agroecologia, 
fortalecendo o projeto PAA, investindo na 
merenda escolar (VI, 1.103), instituindo-se 
mecanismos de fiscalização na aplicação 
desses recursos (Vl, 1.104). 


283 A- Disseminar tecnologias sociais e 
projetos que possam auxiliar a agricultura 
familiar e o desenvolvimento sustentável, 
além da divulgação e facilitar o acesso a 
esses projetos, de forma a contribuir para 
a qualidade de vida (VI, 1.105). 


283 B- Assim que a universalidade dos 
direitos humanos não é um ponto de 
partida, e sim, uma busca permanente que 
tem na diversidade e na pluralidade das 
relações entre os sujeitos seu conteúdo 
substantivo, e que se insere na perspectiva 
da efetivação de relações socioculturais e 
ambientais, que tomem o cuidado com o 
meio ambiente e como conteúdo central. 
Ou seja, trata-se de repensar o humano 
inserido num contexto cultural e natural, 
que há de ser problematizado, 
modificado e recriado, mas também 
preservado (VI, 1.106). 


284- Quanto a gênero e diversidade sexual 
a) Introduzir e garantir (VI, 1.107) a discussão 
de gênero e diversidade sexual na política 
de valorização e formação inicial e 
continuada (VI, 1.108) dos/das profissionais 
da educação nas esferas Federal, Estadual 
e Municipal (VI, 1.109), visando o combate 
ao preconceito e a discriminação de 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais, mulheres (VI, 1.110), o estudo 
de gênero, diversidade sexual e orientação 
sexual, no currículo do ensino superior (VI, 
1.111), levando-se em conta o Plano 
Nacional de políticas Públicas para a 
Cidadania LGBTT e o Programa Brasil sem 
Homofobia (VI, 1.112). 

a.a) Introduzir a discussão de gênero e 
diversidade sexual na política de 
valorização e formação continuada dos/das 
gestores/as e (VI, 1.113) dos/das 
profissionais da educação. 
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a.b) Introduzir a discussão de gênero e 
diversidade sexual na política de valorização 
e formação dos/das profissionais da 
educação (VI, 1.114). Inserir e implementar, 
na política de valorização e formação dos/ 
das profissionais da educação, a discussão 
de gênero e diversidade sexual, quebrando 
os paradigmas hoje instituídos, e adotando 
para o currículo de todos os cursos de 
formação de professores/as um discurso de 
superação da dominação do masculino 
sobre o feminino e introduzindo a discussão 
da diversidade sexual na perspectiva dos 
direitos humanos, reorganiza(ndo) a 
proposta curricular nacional, tratando as 
questões de gênero e diversidade sexual, 
para afirmar a constituição de uma 
educação não sexista (VI, 1.115). 
b) Inserir imediatamente (VI, 1.116), no 
PNLD, no PNLEM e no PNBE (MI, 1.117), 
e nos currículos (VI, 1.118), de maneira 
explícita, nos princípios e critérios para a 
avaliação de livros, critérios eliminatórios 
para obras que veiculem preconceitos 
referentes à condição social, regional, 
étnico-racial, de gênero, identidade de 
gênero, orientação sexual, linguagem ou 
qualquer outra forma de discriminação ou 
de violação de direitos humanos, bem 
como o aprimoramento da avaliação do 
livro didático (VI, 1.119), a orientação para 
análise de estereótipos de gênero e 
orientação sexual e a temática das famílias 
compostas por lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais, considerando 
recortes de raça/etnia, orientação sexual, 
identidade de gênero e socioeconômica, 
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os novos modelos de famílias 
homoafetivas, ênfase nos recortes de raça/ 
etnia, orientação sexual, identidade de 
gênero, de acordo com a faixa etária do/a 
aluno/a (VI, 1.120), sem resquícios de 
discriminação e contemplando aspectos 
relacionados às diversas formas de 
violência sexual contra crianças e 
adolescentes (VI, 1.121). 

c) Desenvolver, ampliar e garantir (Vl, 
1.122) programas de formação inicial e 
continuada em sexualidade, diversidade e 
relações de gênero (VI, 1.123), visando 
superar preconceitos, discriminação, 
violência sexista e homofóbica no ambiente 
escolar, e assegurar que a escola seja um 
espaço pedagógico livre e seguro para 
todos, garantindo a inclusão e a qualidade 
de vida, e a liberdade de expressão (VI, 
1.124) e a promoção dos direitos humanos 
(VI, 1.125). 

c.a) Desenvolver e ampliar programas de 
formação inicial e continuada em 
sexualidade e diversidade, visando superar 
preconceitos, discriminação, violência 
sexista e homofóbica no ambiente escolar, 
e assegurar que a escola seja um espaço 
pedagógico livre e seguro para todos, 
garantindo a inclusão e a qualidade de vida 
(VI, 1.126). Desenvolver e ampliar 
programas de formação inicial além de 
promover educação continuada para toda 
a comunidade escolar, na questão de 
gênero, em sexualidade e diversidade, 
visando superar preconceitos, 
discriminação, violência sexista e 
homofóbica no ambiente escolar. E 


assegurar que a escola seja um espaço 
pedagógico, livre e seguro para todos e 
todas, garantindo a inclusão e a qualidade 
de vida, e igualdade de oportunidades, para 
atuarem nas diferentes entidades públicas 
educacionais com possibilidade de 
intercâmbio entre grupos, garantindo a 
articulação em redes de trabalho, previstas 
em orçamento anual (VI, 1.127). 

d) Inserir os estudos de gênero e 
diversidade sexual no currículo das 
licenciaturas (VI, 1.128) Promover a 
inserção dos direitos humanos de forma 
inter e transdisciplinar e transversal ao 
currículo, no processo de formação inicial 
e continuada, na extensão universitária, na 
pesquisa na pós-graduação, meta do plano 
nacional de educação em direitos humanos 
(VI, 1.126). 

d.a) Inserir (VI, 1.130) Ampliar (VI, 1.131) 
os estudos (VI, 1.132) editais voltados para 
pesquisa (VI, 1.133) de gênero, reservas 
extrativistas, quilombolas, pescadores/as, 
religiosos/as de matrizes africana e 
brasileira, ciganos/as, indígenas, (VI, 1.134) 
e diversidade sexual e demais 
comunidades tradicionais, garantindo-lhe o 
financiamento (VI, 1.135) no currículo das 
licenciaturas (VI, 1.136). 

d.b) Inserir os estudos de gênero e 
diversidade sexual no currículo da 
educação básica e (VI, 1.137) das 
licenciaturas tendo a educação sexual 
como disciplina obrigatória (VI, 1.138). 

e) Ampliar os editais voltados para a 
pesquisa de gênero, incluindo neles a 
discussão da diversidade sexual e 


dotando-os de mais financiamento (VI, 
1.139). Estimular, no contexto das ações 
didático-metodológicas das instituições 
escolares, o uso dos instrumentos de direito 
que tenham como foco a questão de gênero 
e da diversidade sexual (VI, 1.140). 


284 A- Desenvolver material didático e 
ampliar programas de formação inicial e 
continuada para a promoção da saúde e 
dos direitos sexuais e direitos reprodutivos 
de jovens e adolescentes e prevenção das 
DSTs/AIDS, alcoolismo e drogas, em sua 
interface com a diversidade sexual, as 
questões de gênero, raça/etnia e geração 
(VI, 1.141). 


284 B- Estimular e ampliar a produção 
nacional de materiais (filmes, vídeos e 
publicações) sobre educação sexual, 
diversidade sexual e assuntos relacionados 
a gênero em parceria com os movimentos 
sociais e IES, no intuito de garantir a 
superação do preconceito que leva a 
homofobia e ao sexismo (VI, 1.142). 


284 C- Incluir nos programas de 
implementação e ampliação de acervos 
das bibliotecas escolares obras científicas, 
literárias, filmes e outros materiais que 
contribuam para a promoção do respeito e 
do reconhecimento à diversidade de 
orientação sexual e de identidade de 
gênero (VI, 1.143). 


284 D- Elaborar, implantar e implementar 
políticas e programas de formação 


121 


COMAE' >, CONFERÊNCIA NACIONAL 
2018. > DE EDUCAÇÃO 


continuada, de pós-graduação acerca de 
gênero, diversidade sexual e orientação 
sexual para todos/as os/as profissionais da 
área da saúde, educação, serviço social, 
esporte e lazer (VI, 1.144). 


284 E- Inserir, nos currículos dos cursos de 
formação inicial e continuada de professores/ 
as da educação básica, a discussão dos 
direitos das crianças e adolescentes, a 
formação para a educação das relações 
étnico-raciais, questões de gênero e 
diversidade sexual, valores éticos e morais, e 
educação bilíngue para surdos/as (VI, 1.145). 


284 F- Construir uma Proposta 
Pedagógica sobre Gênero e Diversidade 
Sexual, eliminando conteúdos sexistas e 
discriminatórios para nortear o trabalho na 
rede escolar de ensino, com a 
participação de entidades educacionais 
e afins (VI, 1.146). 


284 G- Incluir os temas de direitos sexuais, 
saúde sexual e reprodutiva, prevenção de 
doenças de transmissão sexual e HIV/ 
AIDS, nos currículos de educação formal/ 
regular e especial (VI, 1.147). 


284 H- Inserir na Proposta Pedagógica a 
abordagem da interface da violência 
doméstica contra as mulheres e a violência 
contra crianças, jovens e adolescentes, 
bem como o encaminhamento para a rede 
de proteção, garantir o monitoramento e o 
acompanhamento da proposta pedagógica, 
junto às unidades de ensino, fundamental 
e médio (VI, 1.148). 
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284 |- Garantir a criação de condições 
políticas, pedagógicas, em especial 
financeiras, para a efetivação do Plano 
Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a educação 
das relações gênero e diversidade sexual 
e relações étnico-raciais, no âmbito dos 
diversos sistemas de ensino, orientado 
para garantir a implementação das 
diretrizes curriculares nacionais, desde a 
educação infantil até a educação superior 
(VI, 1.149). 


284 J- Ampliar a oferta, por parte das 
instituições de ensino superior públicas, de 
cursos de extensão, especialização, 
mestrado e doutorado sobre identidade de 
gênero, orientação sexual e/ou diversidade 
sexual (VI, 1.150). 


284 K- Estimular a criação de Linha de 
Pesquisa, junto a CAPES e CNPq, nos 
cursos de pós-graduação do Brasil, 
voltando para as temáticas de gênero e 
diversidade sexual (VI, 1.151). 


284 L- Criar núcleos de pesquisas voltadas 
para a temática do enfrentamento à 
violência contra mulheres (urbanas, do 
campo e da floresta), para que assim 
possamos propor políticas públicas mais 
efetivas por meio da pesquisa e extensão 
(VI, 1.152). 


284 M- Implementar em toda a rede pública 
de ensino o Projeto Escola sem Homofobia 
(VI, 1.153). 


284 N- Desenvolver programas voltados 
para ampliar o acesso e a permanência na 
educação de grupos específicos de 
mulheres não alfabetizadas ou com baixa 
escolaridade, as profissionais do sexo, 
aquelas em situação de prisão e os 
travestis e transexuais (VI, 1.154). 


284 O- Garantir que o MEC assegure, por 
meio de criação de rubrica financeira, os 
recursos necessários para implementação 
das políticas públicas de educação 
presentes no plano nacional de promoção 
da cidadania e direitos humanos, LGBT, 
lançado em maio de 2009 (MI, 1.155). 


284 P- Incluir no currículo nacional o estudo 
da Lei Nº 11.340 — Lei Maria da Penha, 
bem como inserir uma política de educação 
sexual sob a perspectiva de 
reconhecimento e defesa da diversidade 
de orientações sexuais e equidade de 
gênero no currículo escolar (VI, 1.156). 


284 Q- Na educação integral, fomentar a 
implementação de atividades que discutam 
as interfaces entre a violência doméstica 
contra mulheres, a violência contra crianças 
e adolescentes e a violência decorrente da 
orientação sexual (VI, 1.157). 


284 R- Criar grupos de trabalhos 
permanentes nos órgãos gestores da 
educação dos diversos sistemas, para 
discutir, propor e avaliar políticas 
educacionais para a diversidade sexual e 
relações de gênero, compostos por 
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representantes do poder público e da 
sociedade civil (VI, 1.158). 


284 S- Criar e implementar fóruns de 
debates envolvendo a comunidade em geral 
e os profissionais de educação, sobretudo 
com o objetivo de combater a homofobia, 
em parcerias com as universidades e o 
movimento LGBT (VI, 1.159). 


284 T- Garantir que tais políticas 
assegurem que o direito à diversidade, 
pautado em uma concepção de justiça 
social, respeito às diferenças e 
compreensão do mundo do trabalho, tenha, 
como eixo orientador das práticas 
pedagógicas, o combate a todo e qualquer 
tipo de preconceito, discriminação e 
intolerância, por meio de projetos político- 
pedagógicos e planos de desenvolvimento 
institucional da educação pública e 
privada, articulados aos movimentos 
sociais (VI, 1.160). 


284 U- Assegurar e implementar políticas 
públicas, programas e projetos escolares 
para contribuir no enfrentamento de 
questões como fome, drogas, violência, 
pedofilia, homofobia, racismo, sexismo, 
entre outros (VI, 1.161). 


284 V- Aprimorar o tratamento de gênero, 
raça/etnia, orientação sexual e direitos 
humanos nas orientações curriculares 
nacionais da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio (VI, 1.762). 
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284 W- Apoiar a produção de conhecimento 
sobre gênero e orientação sexual, 
considerando as dimensões étnico-raciais, 
geracionais e a situação das pessoas com 
deficiência, na educação profissional e 
tecnológica (VI, 1.163). 


284 X- Promover a formação das mulheres 
jovens e adultas para o trabalho, inclusive 
nas áreas científicas e tecnológicas, 
visando reduzir a desigualdade de gênero 
nas carreiras e profissões (VI, 1.164). 


284 Y- Promover a inclusão de temas de 
direitos humanos, de valorização do 
trabalhador/a e estratégias de 
enfrentamento do trabalho análogo à 
escravidão ou outras formas degradantes 
de trabalho (VI, 1.165). 


284 Z- Incluir as propostas do Il Plano 
Nacional de Políticas para as mulheres 
(PNPM) do capítulo 2 que diz: “Educação 
inclusiva, não sexista, não racista, não 
homofóbica e com linguagem inclusiva 
(VI, 1.166). 


284 AA- Incluir a Educação em Direitos 
Humanos, que inclui os direitos das 
mulheres e o desafio da superação da 
violência contra mulheres (Pacto Nacional 
do Enfrentamento da Violência contra as 
Mulheres) (VI, 1.167). 


284 BB- Esta emenda visa estabelecer que 
todo o Documento-Referência da CONAE 
seja revisto com a finalidade de reconhecer 
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o feminino na linguagem e superar a 
linguagem sexista, conforme previsto em 
documentos internacionais dos quais o 
Brasil é signatário, entre eles, o resultante 
da Conferência de Beijing (VI, 1.168). 


284 CC- Demandar que os sistemas 
educacionais, em todas as modalidades e 
níveis, atuem preventivamente para evitar 
a evasão motivada por homofobia, isto é, 
por preconceito e discriminação por 
orientação sexual e identidade de gênero, 
criando rede de proteção associada a 
outras formas de exclusão (racismo, 
sexismo, deficiência) além da econômica 
(VI, 1.169). 


284 DD- Incluir nos levantamentos de dados 
e censos escolares informações sobre 
evasão escolar causada por homofobia, 
racismo, sexismo e outras formas de 
discriminação individual e social (VI, 1.170). 


285 VlIl- Em relação a crianças, 
adolescentes e jovens em situação de risco: 
a) Garantir políticas públicas de saúde, com 
a equipe multidisciplinar de apoio para o 
atendimento imediato da criança, 
adolescente e família; educacionais, com 
apoio pedagógico ao professor que lidar 
com crianças e adolescentes em situação 
de risco (vulnerabilidade); judiciais, 
realizando o fluxo contínuo para o 
atendimento imediato da criança, 
adolescente, família e seu retorno para a 
escola (VI, 1.171). 


b) Inserir, garantir (VI, 1.172) e implementar 
(VI, 1.1737), nos currículos dos cursos de 
formação inicial e continuada de 
professores/as em todos os níveis e 
modalidades (VI, 1.174) da educação 
básica e superior (VI, 1.175), a discussão 
sobre as práticas pedagógicas que 
garantam os direitos (VI, 1.176) e deveres 
(VI, 1.177) das crianças e adolescentes, de 
acordo com o ECA (VI, 1.178), e 
normativas legais afins ao tema (ECA, 
SINASE, Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, Resoluções do CONANDA e 
SEDH (VI, 1.179), a Doutrina de Proteção 
Integral e o Sistema de Garantia de Direitos 
a crianças e adolescentes previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
(VI, 1.180). 

b.a) Inserir (...) a discussão dos direitos das 
crianças e adolescentes e assegurar a 
garantia de técnicas de detecção e delação, 
em casos de violência (VI, 1.181), das 
pessoas privadas de liberdade (VI, 1.182), 
e das pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas 
habilidades/superdotação, entre outras 
(VI; 1.183). 

b.b) Inserir nos currículos (...) e na formação 
para a Educação das Relações Étnico- 
raciais, Orientação Sexual e de Gênero (VI, 
1.184), o combate às drogas, ao trabalho 
infantil, à prostituição (VI, 1.185). 

c) Estimular Instituir (VI, 1.186), implantar e 
garantir (VI, 1.187) nos cursos de 
graduação, (VI, 1.188) pós-graduação 
(strictu sensu) (Vl, 1.189), a 
implementarem (VI, 1.190) linhas de 


pesquisa que estudem a temática a fim de 
dar condições aos professores de lidar 
com situações adversas em sala de aula 
(VI, 1.191). 

c.a) Instituir (VI, 1.192), implantar e garantir 
(VI, 1.193) a inserção de temas que 
envolvam (Vl, 1.194) crianças, 
adolescentes, jovens e idosos em situação 
de risco social (VI, 1.195), vulnerabilidade 
social e em cumprimento de medidas 
socioeducativas nas grades curriculares 
(VI, 1.196), sobre as situação da infância, 
da adolescência e da juventude, sobretudo 
a fim de evidenciar fatores de violação e 
de irrealização de seus direitos, assim 
como para formular propostas que 
garantam a efetiva realização de seus 
direitos (VI, 1.197); as situações de risco, 
nas quais estão inseridas as crianças, 
adolescentes e jovens para facilitar a 
identificação de tais situações (VI, 1.198), 
articulada à análise dos indicadores 
socioeconômicos desagregados por raça, 
cor e etnia (VI, 1.199). 

d) Garantir, dentro do projeto político- 
pedagógico, as diversidades juvenis (da 
juventude) presentes no interior da escola 
com suas formas de participação, 
comportamento, organização em grupo, 
linguagens e expressões (VI, 1.200). 


285 A- Garantir políticas públicas de 
inclusão e permanência, em escolas, de 
adolescentes que se encontram em regime 
de liberdade assistida e/ou em 
cumprimento de medida socioeducativa, 
assegurando o cumprimento dos princípios 
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do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) (VI, 1.201). 


285 B- Garantir e ampliar a educação 
integral e integrada, básica e profissional, 
gratuita, em nível de capacitação e 
técnica aos adolescentes que cumprem 
medidas socioeducativas em regime 
fechado (MI, 1.202). 


286 VIII- Quanto à formação cidadã e 
profissional 

a) Consolidar e (Vl, 1.203) garantir a 
articulação entre formação cidadã e 
profissional, para uma nova sociedade, 
mais justa, diversa e igualitária (VI, 1.204), 
com enfoque no direito de acesso, 
permanência (VI, 1.205) e sucesso (VI, 
1.206) da adolescência e juventude e 
adultos (VI, 1.207) ao ensino médio, 
técnico, tecnológicos e cursos 
profissionalizantes (VI, 1.208), tendo em 
vista a ampliação da etapa de 
escolarização obrigatória no Brasil, 
entendida como uma demanda da 
sociedade brasileira em um contexto social 
de transformações significativas e, ao 
mesmo tempo, de construção de direitos 
sociais e humanos. 

a.a) Garantir a articulação entre formação 
cidadã e profissional, para uma nova 
sociedade, mais justa, diversa e igualitária 
(VI, 1.209), com enfoque no direito de 
acesso da adolescência e juventude ao 
ensino médio, tendo em vista a ampliação 
da etapa de escolarização obrigatória no 
Brasil, entendida como uma demanda da 
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sociedade brasileira em um contexto social 
de transformações significativas e, ao 
mesmo tempo, de construção de direitos 
sociais e humano (VI, 1.210). 

c) Garantir (VI, 1.211), construir e assegurar 
(VI, 1.212) uma educação profissional que 
atenda, de modo qualificado, as demandas 
crescentes por qualificação (VI, 1.213), 
formação de recursos humanos humana 
(VI, 1.214) e difusão de conhecimentos 
científicos e dê suporte aos arranjos 
produtivos locais e regionais, contribuindo 
para o desenvolvimento econômico-social 
e sustentável (VI, 1.215). 

d) Garantir que os diferentes formatos 
institucionais e os diferentes cursos e 
programas na área (VI, 1.216) tenham forte 
inserção na pesquisa e na extensão, 
estimulando o desenvolvimento de 
soluções técnicas e tecnológicas e 
estendendo seus benefícios à comunidade, 
fomentando a intersetorialidade entre as 
políticas públicas, na garantia dos direitos 
da criança e do adolescente (VI, 1.217). 
e) Garantir (VI, 1.218), ampliar (VI, 1.219), 
fortalecer (VI, 1.220) e consolidar nas 
instituições de educação profissional e 
tecnológica (VI, 1.221) a oferta do nível 
médio integrado ao profissional inclusive 
na EJA (MI, 1.222), bem como a oferta de 
cursos técnicos e profissionalizantes e (VI, 
1.223) superiores de tecnologia, 
bacharelado e licenciatura, no ensino 
público (VI, 1.224) sem, no entanto, incorrer 
no caráter tecnicista que marcou a 
educação brasileira (VI, 1.225), engajados 
com a vocação local de empreendedorismo 


(VI, 1.226) e com o financiamento do poder 
público (VI, 1.227). 

f) Inserir, na educação profissional, ações 
da educação especial, possibilitando a 
ampliação de oportunidades de 
escolarização, formação para a inserção 
no mundo do trabalho e efetiva participação 
social. Inserir, na educação profissional, 
ações da educação especial, capacitando 
para o mundo do trabalho, possibilitando a 
ampliação de oportunidades de 
escolarização, formação das relações 
étnico-raciais, formação para a inserção no 
mundo do trabalho e efetiva participação 
social (VI, 1.228). 


287 IX- Quanto à educação de jovens e 
adultos: 

a) Consolidar uma política de educação de 
jovens, adultos (EJA) e idosos/as (Vl, 
1.229) concretizada da garantia de 
formação integral, da alfabetização, das 
demais etapas de escolarização, e em 
Libras como primeira lingua para surdos/ 
as (VI, 1.230), ao longo da vida, inclusive 
aqueles em situação de privação de 
liberdade, vulnerabilidade social e 
carcerários/as (VI, 1.231), com garantias 
de condições de segurança para todos e 
suporte necessários à reeducação (- e 
outros), assegurando a formação do 
profissional para que as especificidades 
do público referido sejam garantidas 
(horários, calendário, local de estudo 
cotidiano) (VI, 1.232), assegurando 
elaboração de material didático e 
metodologias específicas (VI, 1.233). 


c) Adotar e garantir (VI, 1.234) a idade 
mínima de 18 anos para exames de EJA, 
garantindo que o atendimento de 
adolescentes de 15 a 17 anos seja de 
responsabilidade e obrigatoriedade de 
oferta da rede regular de ensino, com 
adoção de práticas concernentes a essa 
faixa etária, bem como a possibilidade de 
aceleração e progressão (Vl, 1.235) de 
aprendizagem e estudos (VI, 1.236) com 
qualidade (VI, 1.237), e a inclusão de 
profissionalização, mantendo o currículo e 
a carga horária, em tempo regular (VI, 
1.238), para esse grupo social. 

c.a) Adotar a idade mínima de 18 anos para 
exames de EJA, garantindo que o 
atendimento de adolescentes de 15 a 17 
anos seja de responsabilidade e 
obrigatoriedade de oferta na rede regular 
de ensino, com adoção de práticas 
concernentes a essa faixa etária, bem 
como a possibilidade de aceleração de 
aprendizagem e a inclusão de 
profissionalização para esse grupo social 
(VI, 1.239). 

c.b) Manter a idade de 18 anos para a 
realização do exame do EJA e preservar a 
responsabilidade da oferta de ensino regular 
aos jovens desta faixa etária, qualificando o 
processo de aprendizagem e a inclusão da 
profissionalização dos estudantes do EJA. 
Sugestão — 18 anos para fazer exames e 
ingresso no ensino médio e 15 anos para 
ingresso na modalidade EJA — ensino 
fundamental (VI, 1.240). 

c.c) Adotar a idade mínima de 15 anos 
para ensino fundamental e 18 anos para 
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o ensino médio tanto para exames 
quanto para ingresso em curso de 
EJAIC, escola regular e Centro Estadual 
de Educação Continuada (CESEC), 
com adoção de práticas concernentes a 
essa faixa etária, com a possibilidade 
de criação de turmas de aceleração de 
aprendizagem, no período diurno e 
noturno, e a inclusão de 
profissionalização para esse grupo 
social (VI, 1.241). 
c.d) Ingresso na EJA de alunos com 15 anos 
completos, porém oferta da modalidade 
EJA em turno diurno ou vespertino, em 
turma composta somente por alunos com 
idade entre 15 e 17 anos (Vl, 1.242). 
d) A educação a distância (EAD), na EJA, 
só deve ser utilizada de forma 
complementar ao ensino presencial (Vl, 
1.243). Estabelecer mecanismos para 
ampliação da (VI, 1.244) oferta, divulgação 
(VI, 1.245), acompanhamento e avaliação 
da EJA, sob a forma de educação a 
distância e presencial (VI, 1.246) na cidade 
e no campo (VI, 1.247), garantindo 
padrões de qualidade para 
esse atendimento da comunidade, criando 
um núcleo de extensão (VI, 1.248) com 
infocentros descentralizados e mantidos 
pelo poder público (VI, 1.249). 
d.a) Estabelecer mecanismos para a oferta, 
acompanhamento e avaliação da EJA sob 
a forma de educação a distância, 
garantindo padrões de qualidade para esse 
atendimento (VI, 1.250). 
f) Inserir, na EJA, ações da educação 
especial, que possibilitem a ampliação de 
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XXIX- Ação, quanto a créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 
prescricional de cinco anos para o trabalhador, para os trabalhadores urbanos e rurais, 
até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; 


Assim, o trabalhador, que estiver empregado, só pode reclamar parcelas devidas até os 
últimos cinco anos. Para os despedidos, terá o prazo de 2 anos para ingressar com a recla- 
mação, requerendo as parcelas dos últimos cinco anos. 


9. FGTS, PIS E SEGURO DESEMPREGO. 


Informações retiradas da Cartilha do PIS, FGTS e Seguro-Desemprego, editada pela 
Caixa Econômica Federal 


9.1 FGTS 
O QUE É? 


O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) foi criado pelo Governo Federal 
Para proteger o trabalhador demitido sem justa causa, através de uma conta vinculada ao 
seu contrato de trabalho. Com os recursos do FGTS o Governo financia, prioritariamente, 
construção de moradia popular, tratamento de água e esgoto, asfaltamento, limpeza de rios 
etc. 


QUEM TEM DIREITO? 


Todos os trabalhadores regidos pela CLT. Incluem-se também trabalhadores rurais e 
safristas, trabalhadores temporários e avulsos, atletas profissionais (jogadores de futebol). 


QUEM FAZ O DEPÓSITO DO FGTS? 


O empregador faz o depósito. O pagamento é igual a 8% do salário do trabalhador, 
depositado até o dia 7 de cada mês. Além disso, todo dia 10 a sua conta de FGTS recebe a 
correção monetária mensal mais juros de 3% ao ano. 


QUANDO VOCÊ PODE SACAR O FGTS 


. Demissão sem justa causa; 

. Aposentadoria; 

. Falecimento do trabalhador (o saldo é pago aos dependentes); 

. Conta inativa: 
* permanência da conta sem depósitos por 3 anos ininterruptos, completados até 13/ 
07/90, inclusive; 
* o trabalhador que permanecer 3 anos ininterruptos fora do regime do FGTS, e cujo 
afastamento tenha ocorrido a partir de 14/07/90, inclusive; 

. Moradia própria (comprar, construir, abater prestações ou quitar o financiamento da sua 

casa própria); 

. Doença: (ser portador do vírus HIV ou câncer do trabalhador ou de seus dependentes) 

. Término do contrato de trabalho por tempo determinado, inclusive temporário; 


COMO SACAR O SEU FGTS? 


Você deve comparecer à Caixa, levando sua Carteira profissional e o documento que 
comprove a possibilidade de saque (Exemplos: termo de rescisão de contrato de trabalho - 
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oportunidades de escolarização, a formação 
para a inserção no mundo do trabalho e a 
efetiva participação social (VI, 1.251). 


287 A- Inclusão da modalidade EJA no 
Programa Nacional do Livro Didático para, 
assim, ofertar material didático de boa 
qualidade e suficiente para atender a 
demanda que expresse a diversidade 
cultural e regional (VI, 1.252). 


287 B- Garantir políticas de elaboração de 
material didático e paradidático específico 
para EJA e inclusão no PNLD (VI, 1.253). 


287 C- Assegurar políticas públicas 
articuladas e de qualidade reconhecendo 
a intersetorialidade como necessária para 
o avanço da EJA, priorizando questões 
como a relação entre a EJA e o trabalho, a 
saúde, meio ambiente, a cultura e a 
comunicação (VI, 1.254). 


287 D- Realizar estudos socioeconômicos 
sobre os educandos a fim de implementar 
currículos com metodologia adequada 
respeitando as diversidades locais 
(VI, 1.255). 


287 E- Realizar pesquisa nacional sobre 
todas as ações de EJAIC no Brasil — tendo 
o INEP como responsável —, com 
chamamento em cadeia nacional de 
televisão e rádio, para que todas as 
entidades públicas e privadas que 
desenvolvem ações de EJA (de 
escolarização e de educação continuada, 


nos diversos campos do conhecimento — 
direitos humanos e sociais, gênero, 
educação ambiental, educação de 
trabalhadores/as, saúde etc.) acessem 
uma página formalmente construída para a 
coleta de dados, construída segundo opção 
metodológica que possibilite o cruzamento 
e o diálogo entre esses dados, para que 
se mapeie, em definitivo, a EJAIC, 
mantendo o cadastro de dados 
permanentemente atualizado, 
acompanhado e avaliado pelo poder 
público. Levantar dados relativos à 
demanda de EJAIC no campo, área 
urbana, nos quilombolas e indígenas, 
ampliando a oferta existente (VI, 1.256). 


287 F- Implementar uma bolsa de incentivo 
ao estudante da EJA, garantindo assim 
sua permanência e sucesso (VI, 1.257). 


287 G- Democratizar os espaços da escola 
para os alunos da EJA, para que tenha 
acesso à biblioteca, laboratório de 
informática e espaços de lazer em todos 
os tumos (MI, 1.258). 


287 H- Os filhos de mães e pais que 
frequentam a modalidade EJA (MI, 1.259). 


287 |- Garantir assistência médica coletiva 
para a modalidade da EJA, especialmente, 
na área de oftalmologia com oferta de 
óculos (VI, 1.260). 


287 J- Instituir proposta curricular que 
contemple as discussões sobre as 
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mudanças no mundo do trabalho 
explicitando suas contradições, as 
relações e a precarização do trabalho 
(VI, 1.261). 


287 K- Promover políticas publicas que 
garantam que os/as alunos/as da EJA deem 
continuidade aos estudos (VI, 1.262). 


287 L- Diversificar o calendário escolar de 
acordo com a necessidade regional, na 
organização da oferta de EJA, garantindo 
no projeto politico-pedagógico e no regime, 
horários diversificados e flexível — turnos 
matutino, vespertino e noturno, o ano letivo 
do ano civil, atendendo a diversidade de 
demandas existente na sociedade e 
possibilitando o acesso de todos/todas à 
educação, a permanência e o sucesso nas 
trajetórias escolares, pelo respeito aos 
tempos dos educandos de EJA (MI, 1.263). 


287 M- Estabelecer mecanismos para oferta, 
acompanhamento e avaliação da EJA, 
garantindo padrões de qualidade para esse 
atendimento. Viabilizar programas na área de 
esportes e artes, como serviços 
complementares no processo de inclusão. 
Reduzir número de alunos/as em sala de aula 
observando-se máximo de vinte alunos. 
Oferecer material didático para o professor, 
incluir no PNLD, a distribuição de materiais 
didáticos para os alunos da EJA (VI, 1.264). 


287 N- Flexibilizar oferta da EJAIC, visando 
atendimento às especificidades desse 
público e buscando parcerias efetivas entre 
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Estado, empresas, indústrias, 
organizações governamentais e não 
governamentais e sistema S. Garantir na 
grade curricular, cursos de licenciatura na 
modalidade EJAIC. Discutir nas instâncias 
nacional, estadual e municipal a revisão da 
grade curricular da EJAIC e atividades 
complementares, proporcionando 
autonomia e liberdade para a flexibilização 
curricular (VI, 1.265). 


287 O- Implementar a EJAIC em horários 
e locais que atendam a demanda local, 
para área urbana, do campo, quilombola e 
indígena, garantindo recursos financeiros 
para merenda e transporte escolar gratuitos 
para esses alunos, incluindo os da área 
urbana, do campo, quilombola e indígena. 
Implantar a EJAIC, criando parcerias com 
as redes municipal, particular, estadual e 
universidades, para o atendimento de 
recuperandos, dentro das APAC'S e demais 
instituições, e dos presídios (VI, 1.266). 


287 P- Formular políticas públicas que 
garantam a democratização do acesso a 
bens culturais, privilegiando aqueles 
produzidos pela comunidade local e 
fomentar assistência a educandos com 
dificuldades de aprendizagem, detectadas 
por equipe multidisciplinar, assim como a 
continuidade de estudos para aqueles com 
necessidades educacionais especiais, 
após avaliação de rendimento em período 
de escolarização, bem como a garantia de 
participação em programas de formação 
para o trabalho (VI, 1.267). 
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287 Q- Construir para EJAIC, 
intersetorialmente, matriz de referência 
curricular de formação integral (saúde, 
ambiente, cultura, comunicação, trabalho e 
segurança) com ampliação do conceito de 
sujeito de direito. Reafirmar a concepção 
de economia popular e solidária na 
organização de currículos de EJAIC, na 
perspectiva da formação solidária, mais 
cooperativa e coletiva (VI, 1.268). 


287 R- Rever a isonomia de direitos dos/ 
as alunos/as de EJA, na Lei do FUNDESB, 
revisando a restrição do valor-aluno/a 0,7% 
e a restrição de matrícula a 15% do total 
da matrícula do Fundo. Assim como uma 
maior alocação do percentual de recursos 
para Estados e Municípios; garantir 
recursos financeiros e humanos para 
oferecer a merenda escolar da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) (VI, 1.269). 


287 S- Garantir a continuidade dos 
estudos da comunidade carcerária e 
dos adolescentes em conflito com a lei 
(VI, 1.270). 


287 T- Criar e fortalecer as ofertas de 
aprendizagens de qualidade ao longo da vida, 
assegurando que a EJA desenvolva políticas 
orientadas para reconhecimento dos direitos 

à diversidade cultural, linguística, racial, étnica 
e de gênero (VI, 1.271). 


287 U- Reformular o currículo da EJA, 
considerando os saberes do estudante, a 
criticidade e a interpretação nos conteúdos 
programáticos (VI, 1.272). 


287 V- Aprovar e implementar as Diretrizes 
Nacionais para a Educação nas Prisões, 
assim como as recomendações do 
relatório nacional sobre a educação das 
prisões (Plataforma DHSCA/ 2009), 
apresentado ao Congresso Nacional, 
visando à garantia do direito humano à 
educação, às pessoas encarceradas como 
meta da política educacional (VI, 1.273). 


287 W- Implantar mecanismos que 
responsabilizem as empresas a colaborar 
com o funcionário aluno de EJA na 
obtenção da permanência e sucesso 
escolar, considerando o seu turno de 
trabalho (VI, 1.274). 


287 X- Criação de Fórum da Educação 
trienal para avaliação das políticas 
implementadas no Plano Nacional da 
Educação (VI, 1.275). 


287 Y- Garantir nas unidades educacionais 
que atuem com a educação de jovens e 
adultos, a implementação de cursos dentro 
da perspectiva da economia solidária, 
como forma de geração de trabalho, 
emprego e renda (Vl, 1.276). 


287 Z- Implantação de programas que 
favoreçam a inclusão digital em cursos do 
EJA (VI, 1.277). 


287 AA- Equiparação salarial dos 
profissionais que atuam no EJA (MI, 1.278). 


287 BB- Inserir a Alfabetização de Jovens 
e Adultos (AJA) como parte integrante da 
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modalidade de EJA, superando a condição 
de programa a fim de garantir recursos para 
financiamento de suas ações por meio do 
FUNDESB (MI, 1.279). 


287 CC- Redimensionar a oferta de 
exames supletivos regionalizados e 
especiais a partir do uso de novas 
tecnologias vislumbrando tempo mais 
flexível e novo modelo de apoio pedagógico 
(VI, 1.280). 


287 DD- Garantir a municipalização da EJA 
— Ensino fundamental (VI, 1.281). 


287 EE- Quanto à Educação Prisional 
(VI, 1.282): 


287 FF- Considerar a educação prisional 
como direito humano (MI, 1.283). 


287 GG- Construir uma política voltada para 
a educação prisional em articulação com 
o Ministério da Justiça (VI, 1.284). 


287 HH- Garantir frequência às aulas, 
das pessoas privadas de liberdade, 
sem considerar essa frequência 
privilégio (VI, 1.285). 


287 Il- Realizar a educação nas suas 
modalidades regular, modalidade EJA e 
educação prisional (VI, 1.286). 


287JJ- Garantir a formação profissional 
com vistas à ressocialização (VI, 1.287). 


287 KK- Garantir recursos financeiros para 
a implementação da política (VI, 1.288). 
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287 LL- Garantir que as escolas tenham 
espaços para adolescentes e jovens em 
regime de privação de liberdade, de 
acordo com os princípios do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em 
respeito aos seus direitos (Vl, 1.289). 


287 MM- Garantia de estrutura 
administrativa e pedagógica de EJA, 
assegurando recursos que atendam as 
necessidades de ofertas de qualidades: 
espaço adequado, biblioteca e acesso 
aos bens culturais, material didático 
pedagógico adequado, qualificação de 
todos os/as profissionais da educação 
para trabalharem com a EJA (MI, 1.290). 


287 NN- Consolidar, nas instituições de 
ensino uma política de formação específica 
para educando/a que curse essa 
modalidade (EJA) nas séries finais, 
possibilitando a permanência dessa 
clientela até a conclusão do ensino médio 
(VI, 1.291). 


287 OO- Ofertar, a partir de 2010, as 
modalidades alfabetização e EJA na 
zona rural e urbana, nos turnos diurnos, 
inclusive para pessoas com 
necessidades especiais, assegurando, 
neste caso, a presença do professor 
intérprete (VI, 1.292). 


287 PP- Garantir aos/às alunos/as da EJA 
acesso às novas tecnologias e 
qualificação - formação inicial e 
continuada, para os professores da EJA 
(VI, 1.293). 
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287 QQ- Caso não haja professores 
efetivos, realizar concurso público para 
profissionais atuarem na EJA (Ml, 1.294). 


287 RR- Garantir a oferta da EJA no campo 
e na cidade, em todas as etapas, nos 
turnos diurno e noturno (VI, 1.295). 


287 SS- Estimular, no âmbito da oferta de 
EJA, a comunidade carcerária feminina, 
uma educação com foco na questão do 
gênero e da diversidade sexual (VI, 1.296). 


287 TT- Criar, garantir e implementar a 
educação das unidades prisionais e 
socioeducacionais, para que de fato todos/ 
as os/as brasileiros/as tenham seu direito 
à educação respeitado e assim 
desenvolver seu potencial transformador 
por meio de aquisição do saber formal; 
garantir a formação específica dos 
profissionais da educação carcerária e 
socioeducativa (VI, 1.297). 


287 UU- Contribuir para a inserção e 
permanência dos egressos do sistema 
prisional no mundo do trabalho (VI, 1.298). 


287 VV- Estimular, nos cursos de pós- 
graduação, a construção de linhas de 
pesquisa que estudem tal temática da EJA 
e educação prisional (VI, 1.299). 


287 WW- Criar mecanismos que garantam 
a segurança e autonomia do/a educador/a 
nas unidades, garantindo também a 
infraestrutura adequada (VI, 1.300). 


287 XX- Criar, implantar e implementar 
políticas e programas de incentivo e 
aproveitamento dos/das recuperandos já 
formados, como monitores, dentro das 
unidades (VI, 1.301). 


287 YY- Implantar uma política de 
distribuição de materiais político- 
pedagógicos e matrizes curriculares 
através do DEPEN (Departamento 
Penitenciário Nacional) (VI, 1.302). 


287 ZZ- Implementar um projeto político- 
pedagógico que promova a articulação 
com os familiares dos internos e com a 
comunidade (VI, 1.303). 


287 AAA- Garantir formação especifica 
para os/as profissionais da educação 
que atuam no sistema carcerário, bem 
como pagamento de benefícios como 
periculosidade e insalubridade aos que 
atuam nesta modalidade de educação 
(VI, 1.304). 


287 BBB- Fomentar, em parceria com 
Ministério da Justiça, levantamento de 
demanda de escolarização na modalidade 
EJA entre internos/as penitenciários/as e 
demais trabalhadores e gestores 
penitenciários, reconhecendo-os como 
sujeitos da EJA em todas as unidades 
penitenciárias, garantindo compatível oferta 
pública de ensino durante a privação de 
liberdade, e adequada formação 
continuada para educadores/as e 
professores/as envolvidos na 
especificidade (VI, 1.305). 
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287 CCC- Recomenda-se que o trabalho 
prisional seja tomado como elemento de 
formação e não de exploração de mão-de- 
obra, garantida a sua oferta em horário e 
condições compatíveis com as da oferta de 
estudo (VI, 1.306). 


287 DDD- Além de compatível, o trabalho 
prisional (e todas as demais atividades 
orientadas à de reintegração social nas 
prisões) deve ser efetivamente integrado 
a educação (VI, 1.307). 


287 EEE- Acertificação não estigmatizante 
para as atividades cursadas pelos 
educandos (sejam eles cursos regulares de 
ensino fundamental e médio, atividades não 
formais, cursos profissionalizantes etc.), de 
maneira a conciliar e garantir a legislação e 
o interesse dos/das envolvidos/as (VI, 1.308). 


287 FFF-A existência de uma política de 
incentivo ao livro e à leitura nas 
unidades, com implantação de 
bibliotecas e com programas que 
atendam não somente aos alunos 
matriculados, mas a todos os integrantes 
da comunidade prisional (VI, 1.309). 


287 6GG - A elaboração de uma cartilha 
incentivando os apenados à participação 
nos programas educacionais, bem como 
informações relativas à remissão pelo 
estudo (VI, 1.310). 


287 HHH- Os documentos e materiais 
produzidos pelos Ministérios da Educação 
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e da Justiça e/ou pelas Secretarias de 
Estado de Educação e de administração 
penitenciária, que possam interessar aos 
educadores e educandos do sistema, 
sejam disponibilizados e socializados, 
visando ao estreitamento da relação entre 
os níveis de execução e de gestão da 
educação nas prisões (VI, 1.311). 


287 III- Sejam promovidos encontros 
regionais e nacionais sobre a educação nas 
prisões envolvendo todos os atores 
relevantes, em especial diretores de 
unidades prisionais e do setor de ensino, 
tendo como um dos itens de pauta a troca 
de experiências. “Formação e valorização 
dos/as profissionais envolvidos/as na oferta: 
as propostas enquadradas neste eixo 
destinam-se a contribuir para a qualidade 
da formação e para as boas condições de 
trabalho de gestores, educadores, agentes 
penitenciários/as e operadores da execução 
penal. Nesse sentido, para que se garanta 
uma educação de qualidade para todos/ 
todas no sistema penitenciário, é importante 
que ao ingressar no cotidiano do sistema 
prisional, o/a professor/a passe por um 
processo de formação, promovido pela 
pasta responsável da administração 
penitenciária em parceria com a da 
educação, no qual a educação nas prisões 
seja tematizada segundo os marcos da 
política penitenciária nacional (VI, 1.312). 


287 JJJ- A formação continuada dos/das 
profissionais que atuam no sistema 
penitenciário ocorra de maneira integrada, 
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envolvendo diferentes áreas, como trabalho, 
saúde, educação, esportes, cultura, 
segurança, assistência psicossocial e demais 
áreas de interesse, de modo a contribuir para 
a melhor compreensão do tratamento penal e 
aprimoramento das diferentes funções de 
cada segmento (VI, 1.313). 


287 KKK- No âmbito de seus projetos 
político-pedagógicos, que as escolas de 
formação de profissionais penitenciários/ 
as atuem de forma integrada e coordenada 
para formação continuada de todos os 
profissionais envolvidos e aprimoramento 
nas condições de oferta da educação no 
sistema penitenciário, nos estados em que 
elas não existem, sejam implementadas, 
conforme resolução nº 04, do Conselho 
Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária (VI, 1.314). 


287 LLL- As instituições de ensino superior 
e os centros de pesquisa sejam 
considerados parceiros potenciais no 
processo de formação e na organização e 
disponibilização de acervos bibliográficos 
(VI, 1.315). 


287 MMM- A formação dos/as servidores/ 
as penitenciários/as contemple na sua 
proposta pedagógica a dimensão 
educativa do trabalho desses profissionais 
na relação com o preso (VI, 1.316). 


287 NNN- Os atores estaduais estimulem 
a criação de espaços de debate, formação, 
reflexão e discussão como fóruns e redes 


que reflitam sobre o papel da educação nas 
prisões (VI, 1.317). 


287 000- Os cursos superiores de 
graduação em pedagogia e as demais 
licenciaturas incluam nos seus currículos a 
formação para a EJA e, nela, a educação 
prisional (VI, 1.318). 


287 PPP- Os educandos e educadores 
recebam apoio de profissionais técnicos/ 
as (psicólogos/as, terapeutas, 
fonoaudiólogos etc.) para o constante 
aprimoramento da relação de ensino- 
aprendizagem (VI, 1.319). 


287 QQQ- A pessoa presa, com perfil e 
formação adequados, possa atuar como 
monitor no processo educativo, recebendo 
formação continuada condizente com suas 
práticas pedagógicas, com direito à 
remissão e remuneração (VI, 1.320). 


287 RRR- Venha a ser criado um regimento 
escolar próprio para o atendimento nos 
estabelecimentos de ensino do sistema 
prisional, no intuito de preservar a unidade 
filosófica, político-pedagógica estrutural e 
funcional das práticas de educação nas 
prisões (VI, 1.321). 


287 SSS- Seja elaborado, em cada Estado, 
os seus projetos pedagógicos próprios 
para a educação nas prisões, 
contemplando as diferentes dimensões da 
educação (escolarização, cultura, esporte 
e formação profissional), considerando a 
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realidade do sistema prisional para a 
proposição das metodologias (VI, 1.322). 


287 TTT- Seja estimulada a produção de 
material didático específico para a educação 
no sistema penitenciário, para complementar 
os recursos de EJA disponibilizados pela 
gestão local (VI, 1.323). 


287 UUU- Seja elaborado um currículo 
próprio para a educação nas prisões que 
considere o tempo e o espaço dos sujeitos 
da EJA inseridos nesse contexto e que 
enfrente os desafios que ele propõe em 
termos da sua reintegração social (VI, 1.324). 


287 VVV- Seja elaborada essa proposta 
curricular a partir de um grupo de trabalho 
que ouça os sujeitos do processo educativo 
nas prisões (educadores, educandos, 
gestores do sistema prisional, agentes 
penitenciários e pesquisadores de EJA e 
do sistema prisional) (VI, 1.325). 


287 WWW- Seja incluída na educação de 
jovens e adultos, no sistema penitenciário, 
a formação para o mundo do trabalho, 
entendido como um lócus para a construção 
da autonomia do sujeito e de 
desenvolvimento de suas capacidades 
profissionais, intelectuais, físicas, culturais 
e sociais (VI, 1.326). 


287 YYY- Sejam os familiares dos presos 
e a comunidade em geral estimulados, 
sempre que possível, a acompanhar e a 
participar de atividades educacionais que 
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contribuam para o processo de 
reintegração social (VI, 1.327). 


287 ZZZ- Sejam ampliadas as 
possibilidades de uso de tecnologias nas 
salas de aula de unidades prisionais, 
visando ao enriquecimento da relação de 
ensino-aprendizagem (VI, 1.328). 


287 AAAA- Estabelecer políticas públicas 
que atendam à necessidade educacional 
da diversidade dos sujeitos privados de 
liberdade e em conflito com a lei, 
fomentando a ampliação do atendimento 
educacional na modalidade EJAI, integrada 
à formação profissional, em presídios e nas 
unidades socioeducativas, nessas últimas 
para sujeitos com idade compatível à 
modalidade, contando para isso com a 
formação específica de educadores/as e 
professores/as. Implementar políticas 
públicas que promovam a integração da 
EJAIC com setores da saúde, do trabalho, 
meio ambiente, cultura e lazer, dentre 
outros, na perspectiva da formação integral 
dos cidadãos (VI, 1.329). 


287 BBBB- Gestão, articulação e 
mobilização: as propostas enquadradas, 
neste eixo, destinam-se a fornecer 
estímulos e subsídios para a atuação da 
União, dos Estados e da sociedade civil, 
com vistas à formulação, execução e 
monitoramento de políticas públicas para 
a educação nas prisões. Nesse sentido, 
para que se garanta uma educação de 
qualidade para todos no sistema 
penitenciário, é importante que (VI, 1.330). 
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287 CCCC- O Governo Federal, por 
intermédio do Ministério da Educação e da 
Justiça, figure como o responsável pelo 
fomento e indução de políticas públicas de 
Estado no domínio da educação nas 
prisões, estabelecendo as parcerias 
necessárias junto aos Estados e Municípios 
(VI, 1.331). 


287 DDDD- A oferta de educação no 
sistema penitenciário seja fruto de uma 
articulação entre o órgão responsável pela 
administração penitenciária e a secretaria 
de educação que atue junto ao sistema 
local, cabendo a ambas a 
responsabilidade pela gestão e pela 
coordenação desta oferta, sob a inspiração 
de diretrizes nacionais (VI, 1.332). 


287 EEEE- As autoridades responsáveis 
pela gestão transformem a escola em 
espaço de fato integrado às rotinas da 
unidade prisional e de execução penal, 
com a inclusão de suas atividades no plano 
de segurança adotado (VI, 1.333). 


287 FFFF- O diagnóstico da vida escolar 
dos/as apenados/as logo no seu ingresso 
ao sistema, com vistas a obter dados para 
a elaboração de uma proposta educacional 
que atenda às demandas e circunstâncias 
de cada um/uma, seja realizado (VI, 1.334). 


287 GGGG- O atendimento diferenciado 
para presos/as do regime fechado, 
semiaberto, aberto, presos/as provisórios/ 
as e em liberdade condicional e aqueles/ 


as submetidos/as à medida de segurança 
independente de avaliação meritocrática 
seja garantido (VI, 1.335). 


287 HHHH- Os responsáveis pela oferta 
elaborem estratégias para a garantia de 
continuidade de estudos para os egressos, 
articulando-as com entidades que atuam no 
apoio dos mesmos - tais como patronatos, 
conselhos e fundações de apoio ao egresso 
e organizações da sociedade civil (VI, 1.336). 


287 HlI- A remissão pela educação seja 
garantida como um direito, de forma 
paritária com a remissão concedida ao 
trabalho e cumulativa quando envolver a 
realização paralela das duas atividades 
(VI, 1,337). 


287 JJJJ- Fomentar, em parceria com MJ, 
levantamento de demanda de 
escolarização na modalidade EJAIC entre 
internos penitenciários e demais 
trabalhadores e gestores penitenciários, 
reconhecendo-as como sujeitos da EJA em 
todas as unidades penitenciárias, 
garantindo compatível oferta pública de 
ensino, durante a privação de liberdade, e 
adequada formação continuada para 
educadores e professores envolvidos na 
especificidade e promover parcerias 
horizontais, intersetoriais e articuladas em 
programas de escolarização de jovens e 
adultos e trabalho, nas diferentes instâncias 
governamentais e da sociedade civil, 
ampliando o sistema de atendimento da 
EJAIC (MI, 1.338). 


136 





287 LLLL- Quanto à educação de 
pescadores/as (VI, 1.339): 


287 MMMM- Garantir a elaboração de uma 
legislação específica para a educação dos 
pescadores, assegurando o direito à 
preservação de suas manifestações 
culturais e à sustentabilidade de seu 
território tradicional (VI, 1.340). 


287 NNNN- Garantir a oferta da educação 
dos pescadores, levando em consideração 
a diversidade e as desigualdades regionais 
(VI, 1.341). 


287 O000- Garantir o acesso à escola 
para os pescadores crianças e 
adolescentes, jovens, adultos e idosos, em 
todos os níveis de educação básica e na 
educação superior (VI, 1.342). 


287 PPPP- Criar e manter as escolas de 
pescadores, de acordo com os padrões 
básicos de infraestrutura, que contemplem 
adequado transporte escolar, 
equipamentos tecnológicos de informação 
e comunicação, material didático, acervo 
bibliográfico, material esportivo, 
laboratórios, salas de aula adequadas, e 
equipadas (VI, 1.343). 


287 QQQQ- Implantar e efetivar políticas 
públicas de educação dos/das pescadores/ 
as que respeitem e valorizem o meio 
ambiente, contemplando currículos 
específicos para os diversos níveis e 
modalidades, priorizando escolas de 
tempo integral (VI, 1.344. 
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287 RRRR- Valorizar as modalidades 
como Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
para o homem e a mulher da pesca, nas 
localidades onde vivem e trabalham, 
respeitando suas especificidades quanto 
ao horário e calendário escolar (VI, 1.345). 


287 SSSS- Quanto à Educação em 
Direitos Humanos (VI, 1.346. 


287 TTTT- Reconhecer a EJA como um 
direito humano e cidadã que implica maior 
compromisso e vontade política os 
governos nacionais e locais, na criação e 
fortalecimento de ofertas de aprendizagem 
de qualidade ao longo da vida (CE, AP, 
RO), assegurando que a EJA desenvolva 
políticas orientadas para o 
reconhecimento dos direitos à diversidade 
cultural, linguística, racial, étnica, de 
gênero (VI, 1.347). 


287 UUUU- Reconhecer a educação das 
pessoas privadas de liberdade como 
direito humano (MI, 1.348). 


287 VVVV- Ampliar a formação continuada 
dos/das profissionais da educação de 
todos os níveis e modalidades de ensino, 
de acordo com o plano nacional de 
educação em direitos humanos e dos 
planos estaduais de direitos humanos(onde 
houver), visando à difusão, em toda a 
comunidade escolar, de práticas 
pedagógicas que reconheçam e valorizem 
a diversidade e a democracia participativa 
(VI, 1.349). 
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fornecido pelo empregador, por ocasião de saque por dispensa sem justa causa; carta de 
concessão de aposentadoria - fornecida pelo INSS, quando do saque por aposentadoria; e 
atestado médico e exame laboratorial - fornecidos pelos órgãos de saúde pública, para os 
casos de portadores de HIV). 


COMO FISCALIZAR O SEU FGTS? 


A Caixa Econômica Federal envia, a cada 2 meses, um extrato para a residência do traba- 
lhador com todas as informações sobre o seu FGTS. Se você não estiver recebendo o seu 
extrato, atualize seu endereço em qualquer agência da Caixa. Se você já tem o Cartão do 
Trabalhador, pode conferir o saldo e tirar o extrato. 


9.2 PIS - PASEP 
O QUE É? 


O Programa de Integração Social (PIS) é um fundo formado por contribuições men- 
sais feitas pelas empresas, calculadas sobre os seus faturamentos. Estes recursos são 
destinados ao desenvolvimento social e à melhoria da vida do trabalhador. São “poupan- 
ças” feitas para o trabalhador pelas empresas. São pagas em forma de rendimentos ou 
abonos salariais. 


QUEM DEVE CADASTRAR O TRABALHADOR? 


O trabalhador deve ser cadastrado pelo empregador na sua primeira admissão e 
uma única vez. Se você ainda não foi cadastrado no PIS, fale com seu empregador. 


QUEM TEM DIREITO? 
Abono Salarial 


Quem ganhou até 2 salários mínimos mensais, em média, no ano-base, tem direito 
ao abono salarial, que é igual a 1 salário mínimo a mais, todo ano (funciona como um 
14º salário para o trabalhador). Para isso, tem de estar cadastrado no PIS há pelo 
menos 5 anos, ter trabalhado com carteira assinada no ano-base por, pelo menos, 
30 dias e ter sido informado pelo empregador na Relação Anual de Informações 
Sociais - RAIS. 


Rendimentos 


Quem ganha mais de 2 salários mínimos mensais recebe o rendimento anual das 
parcelas depositadas pelo empregador, pago diretamente pelas empresas cadas- 
tradas ou nas agências da Caixa Econômica Federal. Têm direito aos rendimentos 
os trabalhadores cadastrados até 04/10/88. A partir desta data, os recursos do PIS 
passaram a ser destinados ao Fundo de Amparo ao Trabalhador, que é responsá- 
vel pelo programa de Seguro-Desemprego. 


Quotas 


Você pode retirar os recursos acumulados em sua conta do PIS nas seguintes situações: 
25 
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287 WWWW- Estimular a criação e o 
fortalecimento de comitês estaduais e 
municipais, Núcleos de Estudos e 
Pesquisas sobre a Educação em Direitos 
Humanos por meio do financiamento de 
projetos, de formação continuada e 
produção de materiais didáticos e 
paradidáticos na área (VI, 1.350). 


287 XXXX- Introduzir as temáticas de 
direitos humanos nos currículos da 
pedagogia e das licenciaturas, 
considerando o aspecto cognitivo e o 
desenvolvimento emocional e social dos 
futuros profissionais vinculados ao 
processo ensino e aprendizagem, na 
perspectiva da proteção, promoção, bem 
como da reparação das violações dos 
direitos humanos (VI, 1.351). 


287 YYYY- Aprimorar as diretrizes 
curriculares nas temáticas transversais, 
inserindo a educação em direitos humanos 
(VI, 1.352). 


287 ZZZZ- Fomentar a inclusão da EDH 
nos programas de educação integral, 
buscando assegurar a formação para a 
cidadania (VI, 1.353). 


287 AAAAA- Inserir as temáticas da EDH 
no projeto político-pedagógico da escola, 
no novo modelo de gestão e avaliação 
(VI, 1.354. 


287 BBBBB- Quanto à diversidade 
religiosa (VI, 1.355): 


287 CCCCC- Introduzir a discussão sobre 
diversidade cultural-religiosa na política de 
valorização e formação dos profissionais 
da educação (VI, 1.356). 


287 DDDDD- Inserir, no PNLD, de maneira 
explicita a orientação para introdução da 
diversidade cultural-religiosa (VI, 1.357). 


287 EEEEE- Desenvolver e ampliar 
programas de formação inicial e continuada 
sobre diversidade cultural-religiosa, visando 
superar preconceitos, discriminação, 
assegurando que a escola seja um espaço 
pedagógico laico para todos, garantindo a 
compreensão da formação da identidade 
brasileira (VI, 1.358). 


287 FFFFF- Inserir os estudos de 
diversidade cultural-religiosa no currículo 
das licenciaturas (VI, 1.359). 


287 G6GGGG- Ampliar os editais voltados 
para pesquisa sobre a educação da 
diversidade cultural-religiosa dotando-os 
de financiamento (VI, 1.360). 


287 HHHHH- Garantir o direito ao culto 
permitindo aos/às alunos/as de confissão 
religiosa que observam o sábado como dia 
santo participar dos exames ou outras 
atividades curriculares em dia e horário 
diferenciado quando estas atividades 
forem no período entre 18h de sexta feira e 
as 18h de sábado, atendendo assim o que 
estabelece a Constituição Federal no art. 
5 inciso 6 e 8 (VI, 1.361). 
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287 IHI- Garantir o ensino religioso como 
parte da grade curricular do primeiro ao 
nono ano, com orientação ecumênica e 
diálogo interreligioso (VI, 1.362). 


287 JJJJJ- O ensino público deve pautar- 
se na laicidade, sem privilegiar rituais 


típicos de dadas religiões (rezas, 
orações, gestos), que acabam por 
dificultar a afirmação, respeito e 
conhecimento de que a pluralidade 
religiosa é um direito assegurado na 
Carta Magna Brasileira (VI, 1.363). 
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Conceito de Direitos Humanos 


Estudo Histórico dos Direitos Humanos numa perspectiva Global 
O que são Direitos Humanos? 
Por direitos humanos ou direitos do homem são, modernamente, entendidos aqueles direitos fundamentais que o homem possui pelo 
fato de ser homem, por sua própria natureza humana, pela dignidade que a ela é inerente. São direitos que não resultam de uma concessão 


da sociedade política. Pelo contrário, são direitos que a sociedade política tem o dever de consagrar e garantir. 


Este conceito não é absolutamente unânime nas diversas culturas. Contudo, no seu núcleo central, a idéia alcança uma universalidade 
no mundo contemporâneo, como teremos ocasião de demonstrar. 


Genealogia da idéia de Direitos Humanos 


O conceito de “Direitos Humanos” resultou de uma evolução do pensamento filosófico, jurídico e político da Humanidade. O retrospecto 
dessa evolução permite-nos visualizar a posição que o homem desfrutou, aqui e ali, dentro da sociedade, através dos tempos. 


Direitos Humanos como utopia 
Na perspectiva do presente livro, os Direitos Humanos são apresentados como projeto histórico a ser realizado. Reconhece-se que os 
Direitos Humanos não sedimentam a organização do Mundo, como está posto presentemente. Nesta perspectiva, os Direitos Humanos 


constituem uma utopia. 


Na acepção que conferimos ao vocábulo, “utopia” é força que alimenta a luta, é idéia, é História. Constrói-se através de muitas vozes, 
pelo esforço de milhares ou milhões de homens e mulheres de boa vontade. 


Esta concepção de “utopia como motor propulsor do Direito” tem aguçado nossa reflexão nos últimos tempos. Dei mesmo a um livro que 
publiquei, anterior a este, o título de “Direito e Utopia”. 
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- aposentadoria; 

- invalidez permanente; 

- se for portador do vírus HIV; 

- se tiver câncer; 

- falecimento do trabalhador (o saldo é pago aos dependentes); 
- reforma militar. 


COMO E ONDE RECEBER O PIS? 


Os trabalhadores inscritos no PIS recebem rendimentos e abono salarial nas agênci- 
as da Caixa Econômica Federal. E só levar o número de inscrição do PIS e uma identifica- 
ção. 


9.3 SEGURO-DESEMPREGO 
O QUE É? 


É um benefício que tem como objetivo prestar assistência financeira temporária ao 
trabalhador demitido sem justa causa. 


QUEM TEM DIREITO? 


O trabalhador desempregado que: 


. tenha recebido salário nos últimos 6 meses; 

. tenha sido demitido sem justa causa; 

. tenha trabalhado pelo menos 6 dos últimos 36 meses; 

. não possua renda própria para o sustento de sua família; 

. não esteja recebendo nenhum benefício da Previdência Social, exceto abo- 
no de permanência em serviço, pensão por morte ou auxílio-acidente. 


QUANDO REQUERER? 


O trabalhador tem um prazo de 7 a 120 dias após a demissão. 
COMO E ONDE PEDIR O SEGURO-DESEMPREGO? 


Você recebe do empregador o requerimento devidamente preenchido. Este requeri- 
mento deve ser entregue preferencialmente nos Postos de Atendimento ao Trabalhador. 
Caso a sua cidade não conte com o PAT, procure uma agência da Caixa Econômica Fede- 
ral. 





VOCÊ DEVE LEVAR OS SEGUINTES DOCUMENTOS? 


. Comunicação de Dispensa (via marrom) e Requerimento do Seguro-Desemprego 
(via verde); 


. Carteira de Trabalho;. Cartão do PIS; 
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Condenada sem provas, Bárbara Querino é absolvida pela segunda vez 
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Processo estava parado há sete meses e desembargador reconheceu que não havia provas; dançarina negra foi reconhecida pelo cabelo 





Babiy Querino foi presa em janeiro de 2018 depois de ser reconhecida pelo cabelo e pela cor da pele | Foto: Arquivo Ponte 





O Tribunal de Justiça de São Paulo absolveu, nesta quarta-feira (13/5), a dançarina Bárbara Querino de Oliveira, condenada no dia 10 de agosto do ano 
passado por roubo a carro. Negra, Babiy foi reconhecida pelos cabelos por vítimas brancas em dois processos e ficou presa 1 ano e 8 meses. Agora, está 
definitivamente inocentada das acusações. 


Íntegra da decisão de absolvição Bárbara Querino 





Em sua decisão, o desembargador Guilherme Souza Nucci considerou que não havia elementos suficientes no processo para a condenação de Bárbara, 
que recebera pena de cinco anos e quatro meses de prisão. O processo permaneceu sete meses no TJ antes da decisão, prevista inicialmente para outubro 
de 2019. 





Segundo ele, o reconhecimento de Bárbara aconteceu em circunstâncias pouco esclarecidas, por meio de um grupo no Whats App no qual estava um 
delegado. “Os ofendidos reconheceram Bárbara em razão de seu cabelo, circunstância, no mínimo, peculiar, sobretudo pela ausência de traços 
diferenciais no cabelo da referida acusada”, explica o magistrado. 


O crime teria acontecido no dia 10 de setembro de 2017, às 14h30, na cidade de São Paulo, quando um casal teve o veículo Honda Civic roubado. No 
mesmo momento, Bárbara estava trabalhando no Guarujá, cidade no litoral paulista e distante 95 quilômetros da capital. Ela tinha postagens nas redes 
sociais que confirmavam a versão. 


Nucci prossegue dizendo que o reconhecimento fica “mais enfraquecido” pela dançarina ter ficado à distância na hora do roubo, conforme os relatos 
das vítimas. Para ele, os reconhecimentos seriam as únicas provas que sustentavam a condenação e, portanto, Bárbara tinha que ter sido absolvida. 





Dançarina, Babiy foi presa e condenada sem provas. Agora só quer v... 








“Tais dúvidas quanto à participação da ré Bárbara na empreitada criminosa, não solucionadas a contento pela produção das provas em juízo, devem 
beneficiar a defesa”, define. Participaram da decisão os desembargadores Camargo Aranha Filho e Leme Garcia, que concordaram com a decisão 
relatada por Nicci. Newton Neves, presidente da 16º Câmara Criminal do TJ, não tem direito a voto. 


Uma das vítimas do roubo disse que havia reconhecido Bárbara com “100% de certeza” a partir de uma única fotografia, mostrada por policiais civis do 
99º DP (Campo Grande). A identificação com base em uma única foto, chamada de show-up, costuma causar reconhecimentos falsos — que acontecem 
com maior frequência em casos de vítimas brancas reconhecendo suspeitos negros. 


No processo, a defesa chegou até mesmo a colocar uma imagem de Babiy e da atriz Thais Araujo para demonstrar a tese da perícia. 


A Ponte, Bárbara explicou que ainda estava em choque com a notícia. “Estou tentando associar na mente o que aconteceu”, confessa. “Quando o 
advogado começou a falar meu coração disparou. “Tenho uma novidade e é do processo”. Comecei a tremer”, conta sobre o momento que soube da 
segunda absolvição. 


“Ele falou como se fosse um tapa na cara tamanho o impacto. Eu estou feliz para caramba. Mesmo em quarentena, ter essa notícia... Ressignifica muita 
coisa na minha vida, no meu trabalho, que vai continuar mais forte. Fora que agora posso viajar, não preciso mais assinar. Claro, depois da quarentena”, 
continuou a modelo. 


Babiy estava fora da prisão desde o dia 10 de setembro de 2019, quando recebeu liberdade condicional por ainda ter esta condenação. Anteriormente, 
Bárbara foi absolvida por outro roubo a carro: um automóvel Honda CR-V, onde estavam dois irmãos, no Jardim Marajoara, na zona sul de São Paulo, 
em 26 de setembro de 2017. O crime foi praticado por dois homens e uma mulher. Além de Bárbara, outros dois réus foram acusados pelo crime. 


Na decisão, a juíza Juíza Lilian Lage Humes, da 21º Vara Criminal de São Paulo, absolveu Bárbara e um outro réu por falta de provas. Durante o 
Julgamento, a vítima hesitou. Ao ver Bárbara pessoalmente, apontou com “80% de certeza” que ela era uma das assaltantes, com base na altura, no 
cabelo e na cor da pele de Bárbara. A juíza considerou que a falta de certeza da vítima não permitiria a condenação da modelo. 


O advogado da dançarina, Flávio Roberto Moura de Campos, destaca que Bárbara sentiu na própria pele “as amarras do racismo institucional, da 
criminalização da negritude e da pobreza”, depois de ter confirmado sua versão e de cumprir pena inocente. “A luta da Bárbara, de forma tão engajada, 
deixou evidente que não tinha outro caminho senão reconhecer sua absolvição pós cumprimento, injustamente, de sentença”. 


Flávio define que “Bárbara protagonizou a sua luta”, citando que a decisão sai em data simbólica, quando se completa 132 da abolição da escravatura. 
“Apesar de hoje ser o dia em que se lembra da abolição da escravidão, é mais uma evidência das farsas coloniais que tentam inclutir na nossa mente de 
que há igualdade de direito entre negros e brancos nesse país”, afirma. 


Ao sair da prisão, Babiy atuou de forma recorrente para ajudar as pessoas presas. Em entrevistas e palestras, ela destacou a necessidade de se olhar para 
a situação dos presídios. Em meio à pandemia de coronavírus, criou junto de outra ativista uma campanha para doar alimentos e itens de higiene para 
presos e presas. 


Atualização às 18h16 para incluir fala do advogado de Bárbara e citar seu trabalho de doações para os presos em meio à pandemia de coronavírus. 
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Já que Tamo junto até aqui... 


Que tal entrar de vez para o time da Ponte? Você sabe que o nosso trabalho incomoda muita gente. Não por acaso, somos vítimas constantes de ataques, 
que já até colocaram o nosso site fora do ar. Justamente por isso nunca fez tanto sentido pedir ajuda para quem tá junto, pra quem defende a Ponte e a 
luta por justiça: você. 


Com o Tamo Junto, você ajuda a manter a Ponte de pé com uma contribuição mensal ou anual. Também passa a participar ativamente do dia a dia do 
Jornal, com acesso aos bastidores da nossa redação e matérias como a que você acabou de ler. Acesse: ponte.colabore.com/tamojunto. 


Todo jornalismo tem um lado. Ajude quem está do seu. 
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Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 20083 - AATR-BA 
- Rescisão Contratual; 


. Comprovante de saque do FGTS; 
- Carteira de Identidade 
ONDE RECEBER O SEGURO-DESEMPREGO? 


Procure qualquer agência da Caixa Econômica Federal com todos os documentos aci- 
ma. Em breve, você vai poder receber o Seguro-Desemprego em qualquer agência da Cai- 
xa Econômica Federal. 


VALOR DO SEGURO-DESEMPREGO? 


O menor valor a receber é de um salário mínimo, e o maior valor dependerá da média dos 
3 últimos salários recebidos. 


QUANTIDADE DE PARCELAS? 


O número de parcelas a receber do Seguro-Desemprego (3 a 5 parcelas) vai depender 
do tempo de trabalho com carteira assinada que você teve nos últimos 36 meses. Veja a 
tabela abaixo: 


De 6 a 11 meses - 3 parcelas 
De 12 a 23 meses - 4 parcelas 
De 24 a 36 meses - 5 parcelas 


9.4 CARTÃO DO TRABALHADOR 


É um cartão magnético personalizado que você usa para acompanhar o saldo da sua 
conta do FGTS e do PIS, através dos terminais de consulta localizados em todas as agên- 
cias da Caixa Econômica Federal. Assim você tem a certeza e a garantia de que o seu 
dinheiro está sendo depositado. Se você ainda não tem o seu, passe na Caixa Econômica 
Federal e atualize seu endereço. Confira seu extrato. Na dúvida fale com seu empregador, 
com a Caixa ou com a Delegacia Regional do Trabalho. 


10. PARTE COMPLEMENTAR 
11 - RETRIBUIÇÃO 
|- FORMA DE PAGAMENTO DE SALÁRIO 
O salário pode ser pago pelas seguintes formas: 
a) Salário por unidade de tempo: é aquele pago em razão do tempo que o empregado 
permanece à disposição do empregador, independentemente dos serviços executados. E 


determinado segundo a duração do trabalho. Ex. salário por hora, dia, semana, quinzena 
ou mês. (CF,art.7º,XIII) 





b) Salário por produção: é aquele calculado de acordo com o produto da atividade do 
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Macrotemas 





Redes firms ame Ed 
Conferência de Direitos Humanos - Viena - 1993 
Na Il Conferência Internacional de Direitos Humanos quatro aspectos tiveram relevância no que se refere ao impacto de suas resoluções para 
as concepções de desenvolvimento Humano. Em Viena foi definitivamente legitimada a noção de indivisibilidade dos direitos humanos, cujos 
preceitos devem se aplicar tanto aos direitos civis e políticos quanto aos direitos econômicos, sociais e culturais. A Declaração de Viena 
R d Estados também enfatiza os direitos de solidariedade, o direito à paz, o direito ao desenvolvimento e os direitos ambientais. 
CAES arasiiros 


Sob o impacto da atuação do movimento de mulheres os textos de Viena redefiniram as fronteiras entre o espaço público e a esfera privada, 
superando a divisão que até então caracterizava as teorias clássicas do direito. A partir desta reconfiguração, os abusos que têm lugar na 
esfera privada - como o estupro e a violência doméstica - passam a ser interpretados como crimes contra os direitos da pessoa humana. 


A grande controvérsia de Viena se desenvolveu ao redor da questão da diversidade que tornaria os princípios de direitos humanos não 

Redes rara aplicáveis ou relativos, segundo os diferentes padrões culturais e religiosos. Apesar das resistências flagrantes à noção de universalidade dos 
direitos humanos, o primeiro artigo da Declaração de Viena afirma que "a natureza universal de tais direitos não admite dúvidas". A 
controvérsia ressurgiria no Cairo, Copenhague e Beijing. Entretanto a definição de 1993 permaneceria como referência inegociável nestes 
novos contextos de debate e negociação. 


CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE OS DIREITOS DO HOMEM 
Viena, 14-25 de Junho de 1993 


DECLARAÇÃO DE VIENA E PROGRAMA DE ACÇÃO 
Nota do Secretariado 


Rede C P LP Em anexo encontra-se o texto da Declaração de Viena e do Programa de Acção, conforme adoptados a 25 de Junho de 1993 pela Conferência 
Mundial sobre os Direitos do homem. 


DECLARAÇÃO DE VIENA E PROGRAMA DE ACÇÃO 
A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, 


Considerando que a promoção e a protecção dos direitos do homem constituem questões prioritárias para a comunidade internacional e que a 
Conferência dispõe de uma oportunidade única de efectuar uma análise global do sistema internacional dos Direitos do homem e do 
mecanismo de protecção dos direitos do homem, por forma a efectivar e, consequentemente, a promover uma maior observância desses 
direitos, de forma justa e equitativa; 


Reconhecendo e afirmando que todos os direitos do homem derivam da dignidade e do valor inerente à pessoa humana, e que a pessoa 
humana é o tema central dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, devendo, consequentemente, ser o seu principal beneficiário 
e participar activamente na concretização de tais direitos e liberdades; 


Reafirmando o seu compromisso para com os objectivos e aos princípios consignados na Carta das Nações Unidas e na Declaração Universal 
dos Direitos do homem; 


Reafirmando o compromisso consignado no Artigo 56º da Carta da Nações Unidas de empreender acções concertadas e individuais, 
colocando a devida ênfase no desenvolvimento de uma cooperação internacional efectiva com vista à consecução dos objectivos etabelecidos 
no Artigo 55º, incluindo o respeito e a observância universais dos Direitos do homem e das liberdades fundamentais para todos; 


Realçando as responsabilidades de todos os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, no desenvolvimento e 
encorajamento do respeito pelos Direitos do homem e pelas liberdades fundamentais de todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; 


Relembrando o Preâmbulo da Carta das Nações Unidas, nomeadamente a determinação em reafirmar a fé nos direitos fundamentais do 
homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homem e das mulheres, assim como das nações, grandes 
e pequenas; 


Relembrando, igualmente, a determinação expressa no Preâmbulo da Carta das Nações Unidas de preservar as gerações vindouras do flagelo 
da guerra, de estabelecer as condições necessárias à manutenção da justiça e do respeito pelas obrigações decorrentes de tratados e outras 
fontes do direito internacional, de promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de um conceito mais amplo de liberdade, 
de praticar a tolerância e a sã convivência e de empregar os mecanismos internacionais para promover o progresso económico e social de 
todos os povos; 


Realçando que a Declaração Universal dos Direitos do homem, que constitui um modelo comum a seguir por todos os povos e por todas as 
nações, é a fonte de inspiração e tem sido o pilar, para as Nações Unidas , dos progressos com vista à fixação de padrões, conforme consta 
dos instrumentos internacionais em vigor sobre Direitos do homem, particularmente o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais; 


Considerando as alterações mais significativas que ocorrem na cena internacional e as aspirações de todos os povos a uma ordem 
internacional baseada nos princípios consignados na Carta das Nações Unidas, incluindo a promoção e o encorajamento do respeito pelos 
direitos do homem e pelas liberdades fundamentais para todos, bem como do respeito pelo princípio da igualdade de direitos e da auto- 
determinação dos povos, da paz, da democracia, da justiça, da igualdade, do primado da lei, do pluralismo, do desenvolvimento, de melhores 
padrões de vida e da solidariedade; 


Profundamente preocupada com as várias formas de discriminação e violência a que as mulheres continuam expostas em todo o mundo; 


Reconhecendo que as actividades das Nações Unidas no domínio dos direitos do homem deveriam ser racionalizadas e empreendidas de 
forma a fortalecerem os mecanismos das Nações Unidas neste campo e a alargarem os objectivos do respeito universal pela observância de 
normas internacionais sobre direitos do homem; 


Tendo tido em consideração as Declarações adoptadas nas três reuniões regionais realizadas em Túnis, San Jose e Bangkok, bem como as 
contribuições dos Governos, e tendo presentes as sugestões apresentadas por organizações intergovernamentais e não governamentais, bem 
como os estudos elaborados por peritos independentes durante o processo preparatório que conduziu à Conferência Mundial sobre Direitos do 
Homem; 


Congratulando-se com a designação do ano de 1993 como o Ano Internacional dos Povos Indígenas do Mundo como forma de reafirmação do 
empenhamento da comunidade internacional em garantir a estes povos o gozo de todos os Direitos do homem e liberdades fundamentais, 
bem como em respeitar o valor e a diversidade das suas culturas e identidades; 


Reconhecendo, igualmente, que a comunidade internacional deveria encontrar formas e meios para remover os actuais obstáculos, para 
responder aos desafios de uma total consecução de todos os direitos do homem e para impedir a continuada violação dos direitos do homem 
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35 Multimídia 
Memoria tórica Potiguar 


daí resultantes, em todo o mundo; 


Invocando o espírito da nossa era e as realidades do nosso tempo que incitam os povos do mundo e os Estados Membros das Nações Unidas 
a rededicarem-se à tarefa global de promoção e protecção dos Direitos do homem e das liberdades fundamentais, por forma a garantir o gozo 
pleno e universal de tais direitos; 


Determinada a tomar novas medidas no sentido de um maior empenhamento da comunidade internacional, visando assim alcançar um 
progresso substancial no domínio dos direitos do homem mediante um esforço acrescido e sustentado da cooperação e solidariedade 
internacionais; 


Adopta, solenemente, a Declaração de Viena e o Programa de Acção. 


1. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma o empenhamento solene de todos os Estados em cumprirem as suas obrigações 
no tocante à promoção do respeito universal, da observância e da protecção de todos os direitos do homem e liberdades fundamentais para 
todos, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, com outros instrumentos relacionados com os Direitos do homem e com o direito 
internacional. A natureza universal destes direitos e liberdades é inquestionável. 


Neste enquadramento, a efectivação da cooperação internacional no domínio dos direitos do homem é essencial para uma cabal prossecução 
dos objectivos das Nações Unidas. 


Os Direitos do homem e as liberdades fundamentais são um direito adquirido pela pessoa humana; a sua protecção e promoção constitui a 
primeira responsabilidade dos Governos. 


2. Todos os povos têm direito à auto-determinação. Por força desse direito, escolhem livremente o seu sistema político e prosseguem o seu 
desenvolvimento económico, social e cultural. 


Tendo em consideração a situação particular de povos que se encontrem sob o domínio colonial, ou sob outras formas de domínio ou 
ocupação estrangeira, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece o direito dos povos a empreenderem qualquer acção 
legítima, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, para concretizarem o seu direito inalienável à auto determinação. A Conferência 
Mundial sobre Direitos do Homem considera a recusa do direito à auto-determinação como uma violação dos direitos do homem e realça a 
importância da concretização efectiva deste direito. 


Em conformidade com a Declaração sobre os Princípios do Direito Internacional relativos às Relações Amistosas e à Cooperação entre 
Estados nos termos da Carta das Nações Unidas, tal não será entendido como autorizando ou encorajando qualquer acção que conduza ao 
desmembramento ou coloque em perigo, na totalidade ou em parte, a integridade territorial ou a unidade política de Estados soberanos e 
independentes que se rejam pelo princípio da igualdade de direitos e da auto-determinação dos povos e que, consequentemente, possuam um 
Governo representativo de toda a população pertencente ao seu território, sem distinções de qualquer natureza. 


3. Deverão ser tomadas medidas internacionais efectivas para garantir e fiscalizar o cumprimento das normas de direitos do homem 
relativamente a povos sujeitos a ocupação estrangeira, bem como de uma protecção jurídica efectiva contra a violação dos seus direitos 
humanos, em conformidade com as normas de direitos humanos o direito internacional, nomeadamente a Convenção de Genebra relativa à 
Protecção de Civis em Tempo de Guerra, assinada a 14 de Agosto de 1949, e outras normas do direito humanitário. 


4. A promoção e a protecção de todos os Direitos do homem e liberdades fundamentais têm de ser consideradas como um objectivo prioritário 
das Nações Unidas em conformidade com os seus propósitos e princípios, em particular o da cooperação internacional. No quadro destes 
objectivos e princípios, a promoção e a protecção de todos os Direitos do homem constituem uma preocupação legítima da comunidade 
internacional. Os orgãos e as agências especializadas ligadas aos Direitos do homem deverão, consequentemente, coordenar as suas 
actividades baseados na aplicação coerente e objectiva de instrumentos internacionais de Direitos do homem. 


5. Todos os Direitos do homem são universais, indivisíveis, interdependentes e interrelacionados. A comunidade internacional tem de 
considerar globalmente os Direitos do homem, de forma justa e equitativa e com igual ênfase. Embora se devam ter sempre presente o 
significado das especificidades nacionais e regionais e os antecedentes históricos, culturais e religiosos, compete aos Estados, 
independentemente dos seus sistemas político, económico e cultural, promover e proteger todos os Direitos do homem e liberdades 
fundamentais. 





6. Os esforços empreendidos pelo sistema das Nações Unidas, no sentido do respeito universal e da observância dos Direitos do homem e 
das liberdades fundamentais para todos, contribuem não só para a estabilidade e o bem-estar necessários à manutenção de relações pacíficas 
e amistosas entre as nações, como para a melhoria de condições de paz e segurança e para o desenvolvimento social e económico, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas. 


7. Os processos de promoção e protecção dos direitos do homem deverão ser conduzidos em conformidade com os propósitos e os princípios 
consignados na Carta das Nações Unidas e com o direito internacional. 


8. A democracia, o desenvolvimento e o respeito pelos Direitos do homem e pelas liberdades fundamentais são interdependentes e reforçam- 
se mutuamente. A democracia assenta no desejo livremente expresso de um povo em determinar os seus sistemas político, económico, social 
e cultural e a sua total participação em todos os aspectos da sua vida. Neste contexto, a promoção e a protecção dos Direitos do homem e das 
liberdades fundamentais, a nível nacional e internacional, deverão revestir-se de carácter universal e ser conduzidas sem quaisquer condições 
implícitas. A comunidade internacional deverá apoiar o reforço e a promoção da democracia, do desenvolvimento e do respeito pelos Direitos 
do homem e pelas liberdades fundamentais em todo o mundo. 


9. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que os países menos desenvolvidos empenhados no processo de 
democratização e de reformas económicas, muitos dos quais se situam em Africa, deverão ser apoiados pela comunidade internacional, por 
forma a serem bem sucedidos no seu processo de transição para a democracia e para o desenvolvimento económico. 


10.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma o direito ao desenvolvimento, conforme estabelecido na Declaração sobre o 
Direito ao Desenvolvimento, enquanto direito universal e inelianável e parte integrante dos Direitos do homem fundamentais. 


Conforme estabelecido na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, a pessoa humana é o sujeito central de desenvolvimento. 


Enquanto o desenvolvimento facilita o gozo de todos os Direitos do homem, a falta de desenvolvimento não pode ser invocada para justificar a 
limitação de direitos do homem internacionalmente reconhecidos. 


Os Estados deverão cooperar entre si para assegurar o desenvolvimento e eliminar os entraves que lhe sejam colocados. A comunidade 
internacional deverá promover uma cooperação internacional efectiva com vista à efectivação do direito ao desenvolvimento e à eliminação de 
entraves ao desenvolvimento. 


O progresso duradouro no cumprimento do direito ao desenvolvimento requer políticas de desenvolvimento efectivas a nível nacional, bem 
como relações económicas equitativas e um ambiente económico favorável a nível internacional. 


11.0 direito ao desenvolvimento deverá ser exercido de modo a satisfazer, de forma equitativa, as necessidades ambientais e de 
desenvolvimento das gerações presentes e vindouras. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece que a descarga ilícita de 
substâncias e resíduos tóxicos e perigosos representa potencialmente uma ameaça séria aos Direitos do homem à vida e à saúde. 


Consequentemente, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela a todos os Estados que adoptem e cumpram, de forma vigorosa, 
as convenções em vigor relacionadas com a descarga de substâncias e resíduos tóxicos e perigosos, e que cooperem na prevenção de 
descargas ilícitas. 


Todas as pessoas têm direito a usufruir dos benefícios decorrentes do progresso científico e suas aplicações. A Conferência Mundial sobre 
Direitos do Homem refere que alguns progressos, nomeadamente no campo das ciências biomédicas e da vida e da tecnologia de informação, 
podem ter consequências potencialmente adversas na integridade, na dignidade e nos direitos humanos do indivíduo, e apela à cooperação 
internacional para garantir o respeito cabal dos direitos do homem e da dignidade da pessoa humana nesta área de preocupação universal. 


12.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem exorta a comunidade internacional a envidar todos os esforços necessários para ajudar a 
aliviar o peso da dívida externa dos países em vias de desenvolvimento, complementando, assim, os esforços dos Governos desses países na 
plena prossecução dos direitos económicos, sociais e culturais dos seus povos. 


13.0s Estados e as organizações internacionais, em cooperação com organizações não-governamentais, devem criar condições favoráreis a 


nível nacional, regional e internacional para garantir o pleno e efectivo gozo dos direitos do homem. Os Estados deverão eliminar todas as 
violaçõs dos direitos do homem e suas causas, bem como os obstáculos ao gozo desses direitos. 


14. A existência de uma extrema pobreza generalizada obsta ao pleno e efectivo gozo de Direitos do homem, pelo que a sua imediata 
atenuação e eventual eliminação devem continuar a ser uma das grandes prioridades da comunidade internacional. 


15.0 respeito pelos Direitos do homem e pelas liberdades fundamentais sem qualquer distinção é uma regra fundamental do direito 
internacional sobre direitos do homem. A pronta e global eliminação de todas as formas de racismo e discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa constitui uma tarefa prioritária para a comunidade internacional. Os Governos deverão tomar medidas efectivas para as 
prevenir e combater. Grupos, instituições, organizações intergovernamentais e não-governamentais e os indivíduos são instados a intensificar 
os seus esforços na cooperação e na coordenação das suas acções contra tais males. 


16.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem congratula-se com os progressos alcançados no desmantelamento do 'apartheid' e apela 
à comunidade internacional e ao sistema das Nações Unidas para que apoiem este processo. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem lamenta igualmente os continuados actos de violência que visam minar o processo de 
desmantelamento pacífico do 'apartheid'. 


17.0s actos, métodos e práticas de terrorismo sob todas as suas formas e manifestações, bem como a sua ligação, em alguns países, ao 
tráfico de estupefacientes, são actividades que visam a destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia, 
ameaçando a integridade territorial e a segurança dos Estados e destabilizando Governos legitimamente constituídos. A comunidade 
internacional deverá tomar as medidas necessárias à cooperação, com o objectivo de impedir e combater o terrorismo. 


18.0s Direitos do homem das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem uma parte inalienável, integral e indivisível dos direitos 
humanos universais. A participação plena e igual das mulheres na vida política, civil, económica, social e cultural, a nível nacional, regional e 
internacional, e a irradicação de todas as formas de discriminação com base no sexo constituem objectivos prioritários da comunidade 
internacional. 


A violência com base no género da pessoa e todas as formas de assédio e exploração sexual, incluindo as resultantes de preconceitos 
culturais e tráfico internacional, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa humana e devem ser eliminadas. Tal pode ser 
alcançado através de medidas de carácter legal e da acção nacional e da cooperação internacional em áreas tais como o desenvolvimento 
sócio-económico, a educação, a maternidade e os cuidados de saúde, e assistência social. 


Os Direitos do homem das mulheres deverão constituir parte integrante das actividades das Nações Unidas no domínio dos direitos do 
homem, incluindo a promoção de todos os instrumentos de Direitos do homem relacionados com as mulheres. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta os Governos, as instituições e as organizações intergovernamentais e não 
governamentais a intensificarem os seus esforços com vista à protecção e ao fomento dos Direitos do homem das mulheres e das crianças do 
sexo feminino. 


19.Considerando a importância da promoção e da protecção dos direitos de pessoas pertencentes a minorias e o contributo de tal fomento e 
protecção para a estabilidade política e social dos Estados em que tais pessoas habitam, 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma a obrigação de os Estados garantirem às pessoas pertencentes a minorias o livre e 
efectivo exercício de todos os Direitos do homem e liberdades fundamentais sem discriminação e em total igualdade perante a lei, em 
conformidade com a Declaração sobre os Direitos de Pessoas pertencentes a Minorias Nacionais ou Etnicas, Religiosas e Linguísticas. 


As pessoas pertencentes a minorias têm o direito de usufruirem da sua própria cultura, de professarem a sua religião e de se exprimirem na 
sua língua , tanto em público como em privado, livremente e sem interferências ou qualquer forma de discriminação. 


20.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece a dignidade inerente e o contributo único dos povos indígenas para o 
desenvolvimento e o pluralismo da sociedade e reafirma vivamente o empenho da comunidade internacional no bem-estar económico, social e 
cultural desses povos e no seu direito de gozar dos frutos do desenvolvimento sustentável. Os Estados deverão garantir a participação plena e 
livre dos povos indígenas em todos os quadrantres da sociedade, particularmente em questões que lhes digam respeito. Considerando a 
importância da promoção e da protecção dos direitos dos povos indígenas, bem como a contribuição de tal promoção e protecção para a 
estabilidade política e social dos Estados em que tais povos habitam, os Estados deverão, em conformidade com o direito internacional, tomar 
medidas positivas e concertadas para garantirem o respeito por todos os Direitos do homem e liberdades fundamentais dos povos indígenas, 
com base na igualdade e na não-discriminação, bem como reconhecer o valor e a diversidade das suas identidades, culturas e organizações 
sociais distintas. 


21.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, congratulando-se com a recente ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança 
por um grande número de Estados e constatando o reconhecimento dos Direitos do homem das crianças na Declaração Mundial sobre a 
Sobrevivência, a Protecção e o Desenvolvimento das Crianças e Plano de Acção, adoptados pela Cimeira Mundial da Criança, insta à 
ratificação universal da Convenção até 1995 e ao seu efectivo cumprimento pelos Estados partes através da adopção de todas as medidas 
legislativas, administrativas e outras necessárias, bem como a máxima dotação de todos os recursos disponíveis. No tocante a todas as 
iniciativas relativas às crianças, a não-discriminação e o melhor interesse para a criança deverão constituir considerações prioritárias, 
devendo-se igualmente ter em consideração as opiniões expressas pelas crianças. Os mecanismos e programas nacionais e internacionais 
deverão ser reforçados com vista à defesa e à protecção das crianças, em particular, das crianças do sexo feminino, das crianças 
abandonadas, das crianças da rua, das crianças sujeitas a exploração económica e sexual, incluindo-se nesta a pornografia infantil, a 
prostituição infantil ou a venda de orgãos, das crianças vítimas de doenças, incluindo a sindroma da imunodeficiência adquirida, das crianças 
refugiadas e desalojadas, das crianças detidas, das crianças envolvidas em conflitos armados, bem como das crianças vítimas da fome e da 
seca e de outras situações de emergência. A cooperação e a solidariedade deverão ser promovidas, a fim de permitirem concretizar o disposto 
na Convenção, e os direitos da criança deverão constituir prioridade dentro da acção alargada do sistema das Nações Unidas no âmbito dos 
direitos humanos. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha, igualmente, que, para um desenvolvimento harmonioso e total da sua 
personalidade, a criança deverá crescer num ambiente familiar merecedor de uma protecção mais ampla. 


22.Deve ser dada especial atenção para garantir a não discriminação e o gozo, em termos de igualdade, de de todos os Direitos do homem e 
liberdades fundamentais por pessoas incapacitadas, incluindo a sua participação activa em todos os aspectos da vida da sociedade. 


23.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que qualquer pessoa, sem distinção, tem o direito de procurar e obter, noutros 
países, asilo contra as perseguições de que seja alvo, bem como de regressar ao seu país. Neste aspecto, realça a importância da Declaração 
Universal dos Direitos do homem, da Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos Refugiados e seu Protocolo de 1967, e de instrumentos 
regionais. Expressa o seu apreço aos Estados que continuam a aceitar e a acolher um elevado número de refugiados nos seus territórios, e ao 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados pela sua dedicação a tal missão. Expressa, igualmente, o seu apreço ao Organismo 
das Nações Unidas de Assistência e Trabalho para os Refugiados Palestinianos no Próximo Oriente. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece que as violações graves dos Direitos do homem, incluindo em conflitos armados, 
se encontram entre os múltiplos e complexos factores que conduzem à movimentação dos povos. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece que, face às complexidades da crise global dos refugiados e em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas, considerando os instrumentos internacionais relevantes e a solidariedade internacional e num espírito de 
partilha de responsabilidades, se torna necessária uma abordagem global pela comunidade internacional, em coordenação e cooperação com 
os países interessados e as organizações relevantes, tendo presente o mandato do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados. O que deverá incluir o desenvolvimento de estratégias para abordar as causas remotas e os efeitos das movimentações dos 
refugiados e de outras pessoas desalojadas, o fortalecimento de mecanismos de preparação e resposta em caso de emergência, a 
disponibilização de protecção e assistência efectivas, tendo presente as necessidades especiais das mulheres e das crianças, bem como a 
obtenção de soluções douradouras, começando pela solução preferível do repatriamento voluntário dignificante e seguro, incluindo as 
soluções adoptadas pelas conferências internacionais sobre refugiados. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha as 
responsabilidades dos Estados, particularmente as relacionadas com os países de origem. 


À luz da abordagem global, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem realça a importância de se dar especial atenção, inclusivé através 
de organizações intergovernamentais e humanitárias, e de se procurarem soluções duradouras para as questões relacionadas com pessoas 
internamente desalojadas, incluindo o seu regresso voluntário e seguro e a sua reintegração. 


Em conformidade com a Carta das Nações Unidas e os princípios do direito humanitário, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem 
realça, igualmente, a importância e a necessidade da assistência humanitária às vítimas de todas as catástrofes naturais e das causadas pelo 
homem. 


24. Deve ser dada uma grande importância à promoção e à protecção dos Direitos do homem de pessoas pertencentes a grupos que se 
tenham tornado vulneráveis, incluindo os dos trabalhadores migrantes, à eliminação de todas as formas de discriminação contra tais pessoas, 


e ao reforço e a uma implementação mais eficaz de instrumentos de Direitos do homem já existentes . Os Estados têm a obrigação de criar e 
manter medidas adequadas a nível nacional, particularmente nos domínios da educação, da saúde e da assistência social, com vista à 
implementação e à protecção dos direitos das pessoas em sectores vulneráveis das suas populações, e à garantia de participação das que se 
mostrem interessadas em encontrar a solução para os seus próprios problemas. 


25. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem afirma que a pobreza extrema e a exclusão social constituem uma violação da dignidade 
humana e que são necessárias medidas urgentes para alcançar um melhor conhecimento sobre a pobreza extrema e as suas causas, 
incluindo as relacionadas com o problema do desenvolvimento, por forma a implementar os Direitos do homem dos mais pobres, a colocar um 
fim à pobreza extrema e à exclusão social e a promover o gozo dos frutos do progresso social. É essencial que os Estados encorajem a 
participação dos povos mais pobres no processo de tomada de decisões pela comunidade em que estão integrados, bem como a promoção de 
Direitos do homem e os esforços para combater a pobreza extrema. 


26. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem congratula-se com os progressos feitos na codificação de instrumentos de Direitos do 
homem, o que constitui um processo dinâmico e envolvente, e insta à ratificação universal de tratados sobre Direitos do homem. Todos os 
Estados são encorajados a aderir a estes instrumentos internacionais; todos os Estados são encorajados a evitar, tanto quanto possível, o 
recurso a reservas. 


27. Qualquer Estado deverá dispor de um quadro efectivo de soluções para reparar injustiças ou violações dos direitos humanos. A 
administração da justiça, incluindo departamentos policiais e de promoção penal e, nomeadamente, a independência do poder judicial e statuto 
das profissões forenses em total conformidade com as normas aplicáveis contidas em instrumentos internacionais de direitos humanos, são 
essenciais para a concretização plena e não discriminatória dos direitos do homem e indispensáveis aos processos democrático e de 
desenvolvimento sustentado. Neste contexto, deverão ser criadas instituições que se dediquem à administração da justiça, devendo a 
comunidade internacional providenciar por um maior apoio técnico e financeiro. Compete às Nações Unidas utilizar, com carácter prioritário, 
programas especiais de serviços de consultadoria com vista à obtenção de uma administração da justiça forte e independente. 


28. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem manifesta a sua consternação perante as violações massivas dos Direitos do homem, 
nomeadamente sob a forma de genocídio, “limpeza étnica” e violação sistemática de mulheres em situações de guerra, originando êxodos em 
massa de refugiados e desalojados . Ao condenar veementemente tais práticas abomináveis, reitera o apelo para que os autores de tais 
crimes sejam punidos e tais práticas cessem imediatamente. 


29. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem expressa a sua grande preocupação com as violações continuadas de Direitos do homem 
que ocorrem em todas as partes do mundo, em desrespeito das normas previstas em instrumentos internacionais de direitos do homem e de 
direito internacional humanitário, assim como com a falta de compensações suficientes e efectivas destinadas às vítimas. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem está profundamente preocupada com as violações dos Direitos do homem durante os 
conflitos armados que afectam a população civil, especialmente as mulheres, as crianças, os idosos e os deficientes. A Conferência apela, 
portanto, aos Estados e a todas as partes em conflitos armados para que observem estritamente o direito internacional humanitário, conforme 
estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949 e em outras normas e princípios do direito internacional, bem como os padrões mínimos de 
protecção dos Direitos do homem conforme determinado nas convenções internacionais. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma o direito das vítimas a receberem assistência das organizações humanitárias, 
conforme estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949 e outros instrumentos relevantes do direito internacional humanitário, e apela ao 
acesso seguro e atempado a tal assistência. 


30. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem expressa também a sua consternação e condenação face ao facto de violações graves e 
sistemáticas e situações que constituem sérios obstáculos ao pleno gozo dos direitos do homem continuaram a ter lugar em diferentes partes 
do mundo. Tais violações e obstáculos incluem a tortura e os tratamentos ou castigos cruéis, desumanos e degradantes, as execuções 
sumárias e arbitrárias, os desaparecimentos, as detenções arbitrárias, todas as formas de racismo, discriminação racial e “apartheid”, a 
ocupação e o domínio estrangeiros, a xenofobia, a pobreza, a fome e outras negações dos direitos económicos, sociais e culturais, a 
intolerância religiosa, o terrorismo, a discriminação contra as mulheres e a ausência do Estado de Direito. 


31. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela aos Estados para que se abstenham de tomar qualquer medida unilateral, que não 
esteja em conformidade com o direito internacional e com a Carta das Nações Unidas e que crie obstáculos às relações comerciais entre 
Estados e obste à plena concretização dos Direitos do homem consignados na Declaração Universal dos direitos humanos e nos instrumentos 
internacionais de Direitos do homem, nomeadamente os direitos de qualquer pessoa a um padrão de vida adequado à sua saúde e ao seu 
bem-estar, incluindo a alimentação e os cuidados médicos, a habitação e os necessários serviços sociais. A Conferência Mundial sobre 
Direitos do Homem afirma que a alimentação não deverá ser utilizada como um instrumento de pressão política. 


32.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma a importância de garantir a universalidade, a objectividade e a não selecção na 
ponderação de questões relacionadas com os Direitos do homem. 


33.A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que os Estados estão moralmente obrigados, conforme estipulado na Declaração 
Universal dos Direitos do homem, no Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais e noutros instrumentos internacionais 
sobre Direitos do homem, a garantir que a educação tenha o objectivo de reforçar o respeito pelos Direitos do homem e as liberdades 
fundamentais. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem realça a importância da inclusão do tema 'direitos do homem” nos programas 
de educação e apela aos Estados para que assim procedam. A educação deverá promover a compreenção, a tolerância, a paz e as relações 
amigáveis entre as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, e encorajar o desenvolvimento de actividades das Nações Unidas na 
prossecução desses objectivos. Pelo que, a educação em matéria de direitos do homem e a disseminação de informação adequada, tanto ao 
nível teórico como prático, desempenham um papel importante na promoção e no respeito dos Direitos do homem relativamente a todos os 
indivíduos, sem qualquer distinção de raça, sexo, língua ou religião, o que deverá ser incluído nas políticas educacionais, quer a nível nacional, 
quer a nível internacional. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem salienta que as limitações de recursos e as inadequações 
institucionais podem impedir a imediata concretização destes objectivos. 


34. Deverão ser envidados esforços acrescidos no sentido de se apoiarem os países que o solicitem a criar as condições que permitam a cada 
indivíduo o gozo dos Direitos do homem e das liberdades fundamentais universalmente reconhecidos. Os Governos, o sistema das Nações 
Unidas, bem como outras organizações multilaterais, são instadas a aumentar consideravelmente os recursos atribuídos a programas que 
visem a criação e o reforço de legislação interna, das instituições nacionais e de infra-estruturas conexas que preservem o Estado de Direito e 
a democracia, prestem assistência eleitoral, e estimulem a tomada de consciência dos Direitos do homem através da formação, do ensino e da 
educação, da participação popular e da sociedade civil. 


Os programas de serviços de consultadoria e cooperação técnica do âmbito do Centro para os Direitos do homem deverão ser reforçados e 
tornados mais eficientes e transparentes, podendo assim contribuir para um maior respeito pelos Direitos do homem. Apela-se aos Estados 

para que aumentem as suas contribuições para tais programas, quer através da promoção de uma maior dotação do orçamento das Nações 
Unidas, quer através de contribuições voluntárias. 


35. A implementação total e efectiva de actividades das Nações Unidas destinadas a promover e proteger os direitos do homem deve reflectir 
a grande importância concedida aos direitos humanos pela Carta das Nações Unidas e as exigências das actividades das Nações Unidas no 
âmbito dos direitos do homem, conforme mandato dos Estados Membros. Para esse fim, as actividades das Nações Unidas no domínio dos 
Direitos do homem deverão ser dotadas de maiores recursos. 


36. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma o importante e construtivo papel desempenhado pelas instituições nacionais na 
promoção e protecção dos direitos do homem, em particular na sua qualidade de orgãos de assessoria das autoridades competentes, bem 
como o seu papel na reparação de violações dos direitos humanos, na disseminação de informação sobre direitos humanos e na educação 
sobre Direitos do homem. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem encoraja a criação e o reforço de instituições nacionais, considerando os “Princípios relativos 
ao estatuto de istituições nacionais” e reconhecendo que cada Estado tem o direito de optar pelo enquadramento que melhor se adeque às 
suas necessidades específicas a nível nacional. 


37. Os acordos regionais desempenham um papel fundamental na promoção e na protecção dos direitos do homem. Deverão reforçar as 
normas universais de direitos humanos, conforme constam de instrumentos internacionais sobre direitos do homem, e a respectiva protecção. 
A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem aprova os esforços em curso no sentido de reforçar tais acordos e aumentar a sua eficácia, 
sublinhado, simultâneamente, a importância da cooperação com as actividades das Nações Unidas no domínio dos direitos humanos. 


A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reitera a necessidade de se considerar a possibilidade de serem estabelecidos acordos 
regionais e subregionais para a promoção e a protecção dos Direitos do homem, sempre que se verifique a sua inexistência. 





38. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece o importante papel desempenhado pelas organizações não governamentais 
na promoção de todos os Direitos do homem e actividades humanitárias a nível nacional, regional e internacional. A Conferência Mundial sobre 
Direitos do Homem agradece a contribuição das mesmas para uma crescente consciencialização pública sobre as questões dos direitos do 
homem, para a orientação da educação, da formação e da pesquisa neste domínio e para o fomento e a protecção de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Embora reconhecendo que a responsabilidade primária pela definição de normas repousa nos Estados, a 


conferência agradece, igualmente, a contribuição de organizações não governamentais para este processo. Neste domínio, a Conferência 
Mundial sobre Direitos do Homem realça a importância do diálogo contínuo e da cooperação entre Governos e organizações não 
governamentais. As organizações não governamentais e seus membros sinceramente envolvidos no campo dos direitos humanos deverão 
gozar dos direitos e liberdades consignados na Declaração Universal dos Direitos do homem e da protecção do direito interno. Estes direitos e 
liberdades não podem ser exercidos com violação dos objectivos e princípios das Nações Unidas. As organizações não governamentais 
deverão desempenhar livremente as suas actividades no campo dos direitos humanos, sem interferências, nos termos do direito interno e da 
Declaração Universal dos Direitos do homem. 


39. Sublinhando a importância de uma informação objectiva, responsável e imparcial sobre direitos humanos e questões humanitárias, a 
Conferência Mundial sobre Direitos do Homem encoraja o crescente envolvimento dos meios de comunicação, aos quais deverão ser 
garantidas liberdade e protecção no quadro do direito interno. 


H 
A. Maior coordenação no domínio dos direitos humanos no seio do sistema das Nações Unidas 


1. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda uma maior coordenação no apoio aos Direitos do homem e às librdades 
fundamentais no seio do sistema das Nações Unidas. Para esse fim, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta todos os orgãos, 
organismos e agências especializadas das Nações Unidas, cujas actividades se relacionam com os direitos humanos, a cooperar entre si, por 
forma a fortalecer, racionalizar e tornar mais eficientes as suas actividades tendo em conta a necessidade de se evitarem duplicações inúteis. 
A Conferência Mundial sobre os Direitos do Homem recomenda, igualmente, ao Secretário-Geral que, por ocasião da sua reunião anual, os 
funcionários superiores dos organismos e instituições especializadas relevantes das Nações Unidas coordenem as suas actividades e avaliem 
o impacto das suas estratégias e políticas no gozo de todos os direitos humanos. 


2. Além disso, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela às organizações regionais e às instituições internacionais e regionais 
proeminentes dedicadas ao financiamento e ao desenvolvimento para que avaliem, igualmente, o impacto das suas políticas e dos seus 
programas sobre o gozo dos Direitos do homem. 


3. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece que as instituições especializadas e os organismos relevantes do sistema das 
Nações Unidas, bem como outras organizações intergovernamentais relevantes, cujas actividades se relacionem com os direitos humanos, 
desempenham um papel fundamental na formulação, na promoção e na implementação de normas sobre direitos do homem, no âmbito dos 
respectivos mandatos, e deverão ter em consideração as conclusões da Conferência Mundial sobre Direitos do Homem no âmbito das 
respectivas áreas de competência. 


4. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda veementemente que sejam envidados esforços concertados no sentido de 
encorajar e facilitar a ratificação e a adesão ou sequência de tratados e protocolos internacionais de direitos do homem adoptados no âmbito 
do sistema das Nações Unidas com vista à sua aceitação universal. O Secretário-Geral, coordenado com organismos previstos dos tratados, 
deverá considerar o alargamento do diálogo a Estados que não tenham aderido a tais tratados sobre direitos humanos, por forma a identificar 
os obstáculos e a procurar formas de os ultrapassar. 


5. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem encoraja os Estados a ponderarem a limitação de quaisquer reservas por eles formuladas 
relativamente a instrumentos internacionais de direitos humanos, a formularem quaisquer reservas da forma mais precisa e concisa possível, a 
garantirem que nenhuma dessa reservas seja incompatível com o objecto e a finalidade do tratado em questão e a reverem regularemente 
quaisquer reservas, com vista à sua retirada. 


6. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, reconhecendo a necessidade de manter o alto nível de qualidade das normas 
internacionais em vigor e de evitar a proliferação de instrumentos de direitos humanos, reafirma as directrizes relativas à elaboração de novos 
instrumentos internacionais contidas na resolução 41/120, de 4 de Dezembro de 1986, da Assembleia Geral e apela aos organismos das 
Nações Unidas que tratam dos direitos do homem para que tenham presentes tais directrizes ao considerarem a elaboração de novas normas 
internacionais, consultem os organismos referentes a direitos humanos previstos nos tratados sobre a necessidade de se elaborarem projectos 
de novas medidas e solicitem ao Secretariado que efectue revisões técnicas de novos instrumentos que tenham sido propostos. 


7. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que sejam adstritos funcionários que exerçam funções na área dos direitos 
humanos, se e quando necessário, a departamentos regionais da Organização das Nações Unidas, com o objectivo de divulgar informações e 
oferecer formação e outra assistência técnica no domínio dos direitos humanos, a pedido de Estados Membros interessados. Deverá preparar- 
se a formação em direitos humanos de funcionários públicos internacionais que sejam adstritos a trabalhos relacionados com esta área. 


8. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem congratula-se com a convocação de sessões de emergência da Comissão de Direitos do 
Homem, considerando-a uma iniciativa positiva, e com o facto de os orgãos relevantes do sistema das Nações Unidas considerem outras 
formas de resposta a violações graves dos direitos humanos. 


Recursos 


9. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, preocupada com a crescente disparidade entre as actividades do Centro para os Direitos 
do Homem e os recursos humanos, finaneiros e outros de que o mesmo dispõe para as levar a efeito, e tendo presentes os recursos 
necessários para outros programas importantes das Nações Unidas, solicita ao Secretário-Geral e à Assembleia Geral que tomem medidas 
imediatas com vista a aumentar substancialmente os recursos do programa de direitos humanos a partir do actual e dos futuros orçamentos 
das Nações Unidas, bem como medidas urgentes no sentido da obtenção de recursos acrescidos extra-orçamentais. 


10. Neste âmbito, deverá ser consignada uma quota-parte crescente do orçamento regular directamente ao Centro para os Direitos do 
Homem, para cobertura de todas as despesas incorridas pelo Centro, incluindo as despesas relacionadas com os organismos de direitos 
humanos das Nações Unidas. O financiamento voluntário das actividades de cooperação técnica do Centro deverá reforçar este orçamento; a 
Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela às contribuições generosas a favor dos fundos fiduciários existentes. 


11. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem solicita ao Secretário Geral e à Assembleia Geral que providenciem pela atribuição de 
recursos humanos, financeiros e outros suficientes que permitam ao Centro para os Direitos do Homem executar as suas actividades de forma 
efectiva, eficiente e célere. 


12. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, constatando a necessidade de assegurar a disponibilização de recursos humanos e 
financeiros necessários à prossecução de actividades no domínio dos direitos humanos, conforme mandato dos orgãos intergovernamentais, 
insta o Secretário-Geral, em conformidade com o artigo 101º da Carta das Nações Unidas, bem como os Estados Membros,a adoptarem uma 
abordagem coerente com o propósito de garantir a atribuição ao secretariado de recursos à altura dos mandatos crescentes que lhe são 
atribuídos. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem convida o Secretário-Geral a considerar a necessidade ou a utilidade de se 
proceder a quaisquer ajustamentos relativamente aos procedimentos relacionados com o ciclo do programa orçamental por forma a garantir a 
prossecução atempada e efectiva das actividades de direitos humanos conforme mandato dos Estados Membros. 


Centro para os Direitos do homem 


13. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha a importância do reforço do Centro para os Direitos do Homem das Nações 
Unidas. 


14. O Centro para os Direitos do Homem deverá desempenhar um papel importante na coordenação da atenção dada aos direitos humanos 
em toda a amplitude do sistema. O papel centralizador do Centro poderá ser desempenhado de forma mais perfeita se lhe for permitido 
cooperar integralmenbte com outros orgãos e organismos das Nações Unidas. O papel coordenador do Centro para os Direitos do Homem 
implica igualmente que as instalações do Centro para os Direitos do Homem, em Nova lorque, serão reforçadas. 


15. Deverão ser postos à disposição do Centro para os Direitos do Homem meios adequados para o funcionamento do sistema de relatores 
temáticos e nacionais, peritos, grupos de trabalho e orgãos vocacionados para os tratados. O seguimento dado às recomendações deverá ser 
uma questão prioritária para consideração pela omissão sobre Direitos do Homem. 


16.0 Centro para os Direitos do Homem deverá assumir um papel mais amplo na promoção dos direitos humanos, devendo tal papel ser 
moldado através da cooperação com os Estados Membros e de um programa de serviços de consultadoria e assistência técnica melhorado. 
Os fundos voluntários existentes terão de ser expandidos substancialmente para tal fim e deverão ser geridos de forma mais eficiente e 
coordenada. Todas as actividades deverão obedecer a regras de gestão de projecto estritas e transparentes, devendo-se proceder 
periodicamente à apreciação de programas e a avaliações de projectos. Para esse efeito, os resultados de tais exercícios de avaliação e 
outras informações relevantes deverão ser regularmente disponibilizadas. O Centro deverá, em particular, organizar reuniões de informação , 
pelo menos uma vez por ano, abertas a todos os Estados Membros e organizações directamente envolvidas nestes projectos e programas. 


Adaptação e reforço dos mecanismos das Nações Unidas para os Direitos do homem, incluindo a questão da criação de um Alto 


Comissariado das Nações Unidas para os Direitos do Homem. 


17. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece a necessidade de uma permanente adaptação dos mecanismos das Nações 
Unidas de defesa dos direitos humanos às necessidades actuais e futuras de promoção e protecção dos direitos do homem, conforme 
reflectidas na presente Declaração e no quadro de um desenvolvimento equilibrado e sustentado de todos os povos. Em particular, os orgãos 
das Nações Unidas vocacionados para os direitos humanos deverão implementar a sua coordenação, eficiência e eficácia. 


18. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda à Assembleia Geral que quando examinar o relatório da Conferência, por 
ocasião da sua quadragésima oitava sessão, pondere, com carácter prioritário, sobre a questão da criação de um Alto Comissariado para os 
Direitos do Homem para a promoção e a defesa de todos os direitos humanos. 


B. Igualdade, dignidade e tolerância 
1. Racismo, discriminação racial, xenofobia e outras formas de intolerância 


19. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem considera a eliminação do racismo e da discriminação racial, nomeadamente nas suas 
formas institucionalizadas tais como o 'apartheid' ou resultantes de doutrinas de superioridade ou exclusividade da raça ou formas e 
manifestações contemporâneas de racismo, como um objectivo primeiro para a comunidade internacional e um programa de fomento dos 
direitos humanos a nível mundial. Os orgãos e as instituições das Nações Unidas deverão intensificar os seus esforços no sentido de pôr em 
prática tal programa de acção, relacionado com a terceira década, para combater o racismo e a discriminação racial, bem como mandatos 
subsequentes com a mesma finalidade. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela veementemente à comundade internacional 
para que contribua generosamente para o Fundo Fiduciário para o Programa de Acção da Década para Combater o Racismo e a 
Discriminação Racial. 


20. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta todos os Governos a tomarem medidas imediatas e a desenvolverem políticas fortes 
de prevenção e combate a todas as formas e manifestações de racismo, xenofobia ou intolerância conexa, se necessário através de legislação 
apropriada, incluindo medidas de carácter penal, e através da criação de instituições nacionais para o combate a tais fenómenos. 


21. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem congratula-se com a decisão da Comissão sobre Direitos do Homem em designar um 
Relator Especial para as formas contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa. A Conferência Mundial 
sobre Direitos do Homem apela igualmente a todos os Estados partes na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial que considerem a hipótese de elaborarem uma declaração nos termos do artigo 14º da Convenção. 








22. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela a todos os Governos para que tomem as medidas adequadas, em observância das 
obrigações internacionais e no respeito dos respectivos sistemas jurídicos, para fazer face à intolerância e à violência conexa baseadas em 
religião ou credo, incluindo práticas de discriminação contra mulheres e a profanação de locais religiosos, reconhecendo que cada indivíduo 
tem direito à liberdade de pensamento, consciência, expressão e religião. A Conferência convida, igualmente, todos os Estados a porem em 
prática as disposições contidas na Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação baseadas em religião 
ou credo. 


23. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem realça que todas as pessoas que praticam ou autorizam a prática de actos criminosos 
associados à limpeza étnica são individualmente responsáveis por tais violações dos direitos humanos, e que a comunidade internacional 
deverá envidar todos os esforços no sentido de trazer os indivíduos legalmente responsáveis por tais violações à presença da justiça. 


24. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela a todos os Estados para que tomem medidas imediatas, individual e 
colectivamente, para combater e eliminar rapidamente a prática da limpeza étnica. As vítimas da prática aberrante da limpeza étnica têm 
direito a reparações adequadas e efectivas. 


2. Pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas 


25. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela à Comissão sobre Direitos do Homem para examinar formas e meios de fomento e 
protecção efectivos dos direitos das pessoas pertencentes a minorias tal como estabelecido na Declaração sobre os Direitos de Pessoas 
pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas. Neste contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem 
apela ao Centro para os Direitos do Homem para que providencie, a pedido dos Governos interessados e no âmbito do seu programa de 
serviços de consultadoria e assistência técnica, por uma peritagem qualificada sobre questões relacionadas com as minorias e os direitos 
humanos, bem como sobre a prevenção e a resolução de diferendos, para fins de assistência em situações potenciais ou actuais envolvendo 
minorias. 


26. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta os Estados e a comunidade internacional a fomentar e proteger os direitos das 
pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, em conformidade com a Declaração sobre os Direitos das 
Pessoas pertencentes a Minorias Nacionais ou Etnicas, Religiosas e Linguísticas. 


27. Se necessário, as medidas a serem tomadas deverão incluir a possibilidade de participação plena dessas pessoas em todos os aspectos 
políticos, sociais, religiosos e culturais da vida em sociedade e no progresso económico e desenvolvimento dos seus países. 


Povos Indígenas 


28. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela ao Grupo de Trabalho sobre as Populações Indígenas, da Sub-Comissão para a 
Prevenção da Discriminação e Protecção de Minorias, para que elabore um projecto de declaração sobre os direitos dos povos indígenas, a 
apresentar na sua décima primeira sessão. 


29. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que a Comissão sobre Direitos do Homem considere a renovação e a 
actualização do mandato do Grupo de Trabalho sobre as Populações Indígenas, após a elaboração do projecto de declaração sobre os direitos 
dos povos indígenas. 


30. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda, igualmente, que os serviços de consultadoria e os programas de assistência 
técnica no âmbito do sistema das Nações Unidas respondam positivamente a pedidos formulados pelos Estados para prestar assistência que 
beneficie directamente os povos indígenas. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda, ainda, que os recursos humanos e 
financeiros adequados sejam postos à disposição do Centro para os Direitos do Homem, no quadro geral de intensificação das actividades do 
Centro, conforme previsto no presente documento. 


31. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta os Estados a assegurarem a participação total e livre dos povos indígnas em todos 
os aspectos da sociedade, particularmente em questões que lhes digam respeito. 


32. A Conferência Mundial sobre os Direitos do homem recomenda que a Assembleia Geral proclame uma década internacional dos povos 
indígenas de todo o mundo, com início em Janeiro de 1994, incluindo programas de acção orientada, devendo a respectiva decisão ser 
tomada em conjunto com os povos indígenas. Deverá ser criado um fundo fiduciário voluntário para esse fim. No âmbito da referida década, 
deverá ser considerada a criação de um forum permanente para povos indígenas dentro do sistema das Nações Unidas. 


Trabalhadores Migrantes 


33. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta todos os Estados a garantirem a protecção dos direitos humanos de todos os 
trabalhadores migrantes e suas famílias. 


34. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem considera que a criação de condições que favoreçam uma maior harmonia e tolerância 
entre os trabalhadores migrantes e o resto da sociedade do Estado em que residem se reveste de particular importância. 


35. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem convida os Estados a considerarem a possibilidade de assinarem e ratificarem, logo que 
possível, a Convenção sobre os Direitos Humanos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias. 


3. A igualdade de condição social e os Direitos do homem das mulheres 


36. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta ao gozo pleno e em condições de igualdade de todos os direitos humanos pelas 
mulheres e que tal constitua uma prioridade para os Governos e para as Nações Unidas. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem 
sublinha igualmente a importância da integração e da plena participação das mulheres, enquanto agentes e beneficiárias, do processo de 
desenvolvimento, e reitera os objectivos estabelecidos sobre a acção global para as mulheres através do desenvolvimento sustentado e 
equitativo estabelecido na Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento e no capítulo 24 da Agenda 21, adoptada pela Conferência 


das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, Brasil, 3-14 de Junho de 1992). 


37. A igualdade de condição social e os direitos humanos das mulheres deverão ser integrados na tendência dominante das actividades de 
âmbito geral do sistema das Nações Unidas. Estas questões deverão ser regular e sistematicamente tratadas em todos os organismos e 
mecanismos relevantes das Nações Unidas. Em particular, deverão ser tomadas medidas para aumentar a cooperação e promover uma 
continuada integração de objectivos e propósitos entre a Comissão sobre a Condição Feminina, a Comissão dos Direitos do Homem, o Comité 
para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, o Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para as Mulheres, o Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas e outros organismos das Nações Unidas. Neste contexto, a cooperação e a coordenação entre o Centro 
para os Direitos do Homem e a Divisão para o Progresso das Mulheres deverão ser intensificadas. 


38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos realça a importância do trabalho a desenvolver no sentido da eliminação da violência 
contra as mulheres na vida pública e privada, a eliminação de todas as formas de assédio sexual, a exploração e o tráfico de mulheres, a 
eliminação de preconceitos contra o sexo feminino na administração da justiça e a irradicação de quaisquer conflitos que possam surgir entre 
os direitos das mulheres e os efeitos nocivos de certas práticas tradicionais ou consuetudinárias, preconceitos culturais e extremismos 
religiosos. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela à Assembleia Geral que adopte o projecto de declaração sobre a violência 
contra as mulheres e insta os Estados a combaterem a violência contra as mulheres em conformidade com as suas disposições. As violações 
dos direitos humanos das mulheres em situações de conflito armado constituem violações dos princípios fundamentais dos direitos humanos 
internacionais e do direito humanitário. Todas as violações deste género, especialmente o homicídio, a violação sistemática, a escravatura 
sexual e a gravidez forçada, requerem uma resposta particularmente eficaz. 


39. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta à irradicação de todas as formas de discriminação, públicas ou ocultas, contra as 
mulheres. As Nações Unidas deverão encorajar o objectivo da ratificação universal por todos os Estados, até ao ano 2000, da Convenção 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres. Deverá estimular-se a procura de formas e meios de tratar o 
número particularmente vasto de reservas à Convenção. Inter alia, o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres deverá 
continuar a analisar as reservas à Convenção. Os Estados são instados a retirar quaisquer reservas que sejam contrárias ao objecto e 
propósito da Convenção ou que, de outro modo, sejam incompatíveis com o direito internacional dos tratados. 


40. Os organismos de supervisão de tratados deverão divulgar as informações necessárias que permitam às mulheres um uso mais efectivo 
dos procedimentos de implementação já existentes na sua luta pelo gozo pleno e em termos de igualdade dos direitos humanos e da não 
discriminação. Deverão ser adoptados novos procedimentos para reforçar o empenhamento na igualdade e nos direitos humanos das 
mulheres. A Comissão sobre a Condição Feminina e o Comité sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres deverá examinar 
rapidamente a possibilidade de introdução do direito de petição mediante a elaboração de um protocolo opcional à Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem congratula-se com a 
decisão da Comissão de Direitos do Homem em considerar a nomeação de um relator especial sobre violência contra as mulheres, na sua 
quinquagésima sessão. 


41. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece a importância das mulheres poderem usufruir do mais elevado padrão de 
saúde física e mental ao longo da sua vida. No âmbito da Conferência Mundial sobre Direitos do Homem e da Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, bem como da Proclamação de Teerão de 1968, a Conferência Mundial sobre 
Direitos do Homem reafirma, com base na igualdade entre homens e mulheres, o direito da mulher a cuidados de saúde acessíveis e 
adequados e ao leque o mais alargado possível de serviços de planeamento familiar, bem como igualdade de acesso à educação a todos os 
níveis. 


42. Os organismos de fiscalização dos tratados deverão incluir a condição feminina e os direitos humanos das mulheres nas duas deliberações 
e conclusões, fazendo uso de dados especificamente relacionados com o sexo feminino. Os Estados deverão ser encorajados a fornecer 
informações sobre a situação das mulheres de jure e de facto, nos seus relatórios para os referidos organismos. A Conferência Mundial sobre 
Direitos do Homem constata, com satisfação, que a Comissão de Direitos do Homem, adoptou, na sua quadragésima nona sessão, a 
resolução 1993/46, de 8 de Março de 1993, na qual se afirmava que os relatores e os grupos de trabalho no domínio dos direitos humanos 
deveriam ser encorajados a proceder de igual modo. A Divisão para o Progresso das Mulheres, em cooperação com outros organismos das 
Nações Unidas, especificamente o Centro para os Direitos do Homem, deverá igualmente tomar medidas com vista a garantir que as 
actividades das Nações Unidas ligadas aos direitos humanos contemplem as violações dos direitos humanos das mulheres, incluindo abusos 
especificamente relacionados com tal sexo. Deverá ser encorajada a formação de pessoal das Nações Unidas no domínio dos direitos 
humanos e do auxílio humanitário, por forma a que este possa reconhecer e lidar com os abusos de direitos humanos, nomeadamente contra 
as mulheres, e efectuar o seu trabalho sem preconceitos sexistas. 


43. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta os Governos e as organizações regionais e internacionais a facilitarem o acesso das 
mulheres a cargos com competências decisórias e a permitirem a sua maior participação no processo de tomadas de decisão. Encoraja a 
tomada de novas medidas no âmbito do Secretariado das Nações Unidas no sentido de as mulheres serem nomeadas membros do pessoal, e 
promovidas, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, e encoraja outros organismos principais e subsidiários das Nações Unidas a 
garantirem a participação das mulheres em condições de igualdade. 


44. A Conferência Mundial sobre os Direitos do Homem congratula-se com a Conferência Mundial sobre as Mulheres, que ocorrerá em 
Pequim, em 1995, e insta a que os direitos humanos das mulheres desempenhem um papel importante nas suas deliberações, em 
conformidade com os temas prioritários da Conferência Mundial sobre Mulheres versando a igualdade, o desenvolvimento e a paz. 


4. Os direitos da criança 


45. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reitera o princípio segundo o qual “Tratemos primeiro das crianças” e, neste domínio, 
sublinha a importância dos esforços significativos, desenvolvidos quer a nível nacional quer a nível internacional, especialmente os do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância, com vista à promoção do respeito pelos direitos da criança à sobrevivência, à protecção, ao 
desenvolvimento e à participação. 


46. Deverão ser tomadas medidas para se alcançar a ratificação universal da Convenção sobre os Direitos da Criança até 1995 e a assinatura 
universal da Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, a Protecção e o Desenvolvimento das Crianças e o Plano de Acção, adoptados pela 
Cimeira Mundial para as Crianças, bem como a sua efectiva implementação. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta os 
Estados a retirarem as reservas à Convenção sobre os Direitos da Criança que sejam contrárias ao objecto e ao propósito da Convenção ou 
ao direito internacional dos tratados. 


47. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta todas as nações a tomarem o máximo de medidas compatíveis com os respectivos 
recursos, com o apoio da cooperação internacional, para atingir os objectivos previstos no Plano de Acção da Cimeira Mundial. A Conferência 
apela aos Estados para que incluam a Convenção sobre os Direitos da Criança nos seus planos de acção nacionais. Deverá ser dada 
particular prioridade, através de tais planos nacionais e de esforços internacionais, à redução das taxas de mortalidade infantil e materna, à 
redução de taxas de má nutrição e analfabetismo, ao acesso a água potável e ao ensino básico. Sempre que necessário, os planos nacionais 
de acção deverão ser perspectivados para o combate a emergências devastadoras causadas por desastres naturais e conflitos armados e pelo 
problema igualmente grave de crianças em extrema pobreza. 


48. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta todos os Estados a abordarem, com o apoio da cooperação internacional, o 
gravíssimo problema das crianças que vivem em circunstância especialmente difíceis. A exploração e o abuso de crianças deverão ser 
activamente combatidos, analisando-se as suas causas mais remotas. Impõôem-se medidas efectivas contra o infanticídio feminino, o trabalho 
infantil perigoso, a venda de crianças e de orgãos, a prostituição infantil, a pornografia infantil e outras formas de abuso sexual. 


49. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apoia todas as medidas tomadas pelas Nações Unidas e os seus organismos 
especializados que visam garantir a protecção efectiva e a promoção dos direitos humanos da criança do sexo feminino. A Conferência 
Mundial sobre Direitos do Homem insta os Estados a revogarem quaisquer leis e regulamentos em vigor e quaisquer práticas e costumes que 
descriminem e prejudiquem as crianças do sexo feminino. 








50. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apoia fortemente a proposta de que o Secretário-Geral dê início a um estudo sobre 
mecanismos para melhorar a protecção das crianças em conflitos armados. Deverão ser postas em prática normas humanitárias e medidas 
tendentes a proteger e facilitar a assistência a crianças em zonas de guerra. As medidas deverão incluir a protecção a crianças face ao uso 
indiscriminado de todos os tipos de armas de guerra, especialmente as minas anti-pessoais. Deve ser urgentemente abordada a necessidade 
de prestação de cuidados posteriores e de reabilitação de crianças traumatizadas pela guerra. A Conferência apela ao Comité dos Direitos da 
Criança para que estude a questão de aumentar a idade mínima de recrutamento nas forças armadas. 


51. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que as questões relacionadas com os direitos humanos e a situação de 
crianças sejam regularmente revistas e supervisionadas por todos os organismos e mecanismos relevantes do sistema das Nações Unidas e 
pelos organismos de fiscalização dos organismos especializados, em conformidade com os respectivos mandatos. 


52. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reconhece a importância do papel desempenhado por organizações não governamentais 
na implementação efectiva de todos os instrumentos relacionados com os direitos humanos e, em particular, da Convenção sobre os Direitos 
da Criança. 


53. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que o Comité dos Direitos da Criança seja habilitado, de forma rápida e 
efectiva e mediante o apoio do Centro para os Direitos do Homem, a desempenhar o seu mandato, nomeadamente tendo em vista o número 
sem precedente de ratificações e subsequente apresentação de relatório nacionais. 


5. Não sujeição à tortura 


54. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem congratula-se com a ratificação da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou 
Punições Cruéis, Desumanos ou Degradantes por um elevado número de Estados Membros e encoraja a sua rápida ratificação por todos os 
restantes Estados Membros. 


55. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha que uma das mais atrozes violações da dignidade humana consiste no acto da 
tortura, em consequência do qual a dignidade é destruída e a capacidade das vítimas de continuarem as suas vidas e as suas actividades fica 
prejudicad 


a 


56. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que, nos termos da legislação sobre direitos humanos e do direito humanitário, a 
não sujeição a actos de tortura é um direito que deve ser protegido em quaisquer circunstâncias, incluindo épocas de perturbação interna e 
internacional ou de conflitos armados. 








57. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta, portanto, todos os Estados a porem imediatamente termo à prática da tortura e a 
irradicar definitivamente este mal através da plena implementação da Declaração Universal dos Direitos do Homem, bem como das 
convenções relevantes, reforçando, se necessário, os mecanismos já existentes. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela a 
todos os Estados para que cooperem plenamente com o Relator Especial sobre a questão da tortura, no cumprimento do seu mandato. 


58. Deverá ser dada atenção especial à garantia do respeito universal e à efectiva implementação dos Princípios de Deontologia Médica 
relevantes para o Papel do Pessoal de Saúde, particularmente dos Clínicos Gerais, na Protecção de Prisioneiros e Detidos contra a Tortura e 
outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adoptados pela Assembleia Geral das Nações Unidas. 


59. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha a importância de uma acção concreta continuada no âmbito das Nações Unidas, 
com vista a providenciar assistência às vítimas de tortura e garantir meios mais efectivos para a sua reabilitação social, física e psicológica. 
Deverá conceder-se prioridade à concessão dos recursos necessários para este fim, inter alia, mediante contribuições adicionais para o Fundo 
Voluntário das Nações Unidas a favor das Vítimas de Tortura. 


60. Os Estados deverão revogar qualquer legislação que conduza à impunidade dos responsáveis por graves violações dos direitos humanos, 
tais como a tortura, devendo igualmente instaurar procedimentos por tais violações, fazendo assim prevalecer o Estado de direito. 


61. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que os esforços para irradicar a tortura deverão, antes de tudo, concentrar-se na 
prevenção, pelo que apela à adopção prévia de um protocolo opcional à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos 
e Degradantes, que se destina a criar um sistema de visitas regulares aos locais de detenção. 


Desaparecimentos forçados 


62. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, congratulando-se com a adopção, pela Assembleia Geral, da Declaração sobre a 
Protecção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, apela a todos os Estados para que tomem medidas legislativas, 
administrativas, judiciais e outras por forma a prevenir, fazer cessar e punir actos de desaparecimentos forçados. A Conferência Mundial sobre 
Direitos do Homem reafirma ser dever de todos os Estados, em quaisquer circunstâncias, proceder a investigações sempre que houver razões 
para crer que ocorreu um desaparecimento forçado num território sob a sua jurisdicção e, a confirmarem-se as suspeitas, punir os seus 
autores. 


6. Direitos das Pessoas Incapacitadas 


63. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que todos os direitos humanos e liberdades fundamentais são universais e que, 
por conseguinte, incluem, sem reversas, as pessoas incapacitadas. Todas as pessoas nascem iguais e com os mesmos direitos à vida e ao 
bem-estar, à educação e ao trabalho, a viverem com independência e a participarem activamente em todos os aspectos da sociedade. 
Qualquer discriminação directa ou outro tratamento discriminatório negativo de um pessoa incapacitada constitui, portanto, uma violação dos 
seus direitos. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela aos Governos para que, se necessário, adoptem ou adaptem a legislação 
já existente por forma a garantir o acesso das pessoas incapacitadas a estes e outros direitos. 


64.0 lugar das pessoas incapacitadas é em todo o lado. Deverá ser garantida a igualdade de oportunidades às pessoas incapacitadas através 
da eliminação de todas as barreiras socialmente impostas, quer estas sejam físicas, financeiras, sociais ou psicológicas, que excluam ou 
limitem a sua participação plena na sociedade. 


65.Relembrando o Programa de Acção Mundial relativo às Pessoas Incapacitadas, adoptado pela Assembleia Geral na sua trigésima sétima 
sessão, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela à Assembleia Geral e ao Conselho Económico e Social para que adoptem, nas 
suas reuniões de 1995, o projecto de normas-modelo sobre a igualdade de oportunidades para pessoas incapacitadas. 


C. Cooperação, desenvolvimento e reforço dos direitos humanos 


66. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que seja dada prioridade a iniciativas de âmbito nacional e internacional que 
visem promover a democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos. 


67. Deverá ser dada ênfase especial a medidas tendentes ao reforço e à criação de instituições relacionadas com os direitos humanos, ao 
reforço de uma sociedade civil pluralista e à protecção de grupos que se tenham tornado vulneráveis.Neste contexto, o apoio prestado, a 
pedido de Governos, para condução de eleições livres e justas, incluindo o apoio em aspectos de direitos humanos das eleições e a 
informação ao público sobre o processo eleitoral, reveste-se de particular importância. Igualmente importante é o apoio a ser prestado ao 
reforço do Estado de direito, à promoção da liberdade de expressão e à administração da justiça, bem como o apoio à participação efectiva 
dos povos nos processos de tomadas de decisão. 


68. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha a necessidade de o Centro para os Direitos do Homem incrementar a prestação 
de serviços de consultadoria e actividades de apoio técnico. O Centro deverá prestar apoio aos Estados, a pedido destes, em questões 
específicas sobre direitos do homem, incluindo a preparação de relatórios nos termos dos tratados sobre direitos humanos, bem como apoio 
para a implementação de planos de acção coerentes e completos com vista à promoção e à protecção dos direitos do homem. A consolidação 
das instituições de direitos humanos e da democracia, a protecção jurídica dos direitos do homem, a formação de altos funcionários e outro 
pessoal, a educação alargada e a informação ao público destinada a fomentar o respeito pelos direitos humanos, deverão ser disponiblizados 
enquanto componentes destes programas. 


69. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda vivamente que seja criado, no âmbito das Nações Unidas, um programa 
detalhado e completo para ajudar os Estados na tarefa da construção e do reforçar das estruturas nacionais adequadas com impacto directo 
na observância generalizada dos direitos humanos e na manutenção do Estado de direito. Tal programa, a ser coordenado pelo Centro para os 
Direitos do Homem, deverá poder providenciar, a pedido do Governo interessado, apoio técnico e financeiro a projectos nacionais destinados a 
reformar estabelecimentos penais e correccionais, o ensino e a formação de advogados, juízes e agentes de segurança pública no domínio 
dos direitos humanos, e qualquer outra esfera de actividade relevante para o bom funcionamento do estado de direito. Tal programa deverá 
providenciar aos Estados o apoio para a implementação de planos de acção com vista à promoção e à protecção dos direitos humanos. 


70. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem solicita ao Secretário Geral das Nações Unidas que submeta propostas à Assembleia 
Geral das Nações Unidas contendo alternativas para a criação, a estrutura, as modalidades operacionais e o financiamento do programa 
proposto. 


71. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que cada Estado pondere se será desejável a elaboração de um plano de 
acção nacional que identifique os passos através dos quais esse Estado poderia melhorar a promoção e a protecção dos direitos humanos. 


72. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem reafirma que o direito universal e inalienável ao desenvolvimento, conforme consignado 
na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, deve ser implementado e realizado. Neste contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos 
do Homem congratula-se com a a nomeação, pela Comissão dos Direitos do Homem, de um grupo de trabalho temático sobre o direito ao 
desenvolvimento e insta o Grupo de Trabalho, em consulta e cooperação com outros orgãos e agências do sistema das Nações Unidas, a 
formular de imediato, para consideração prévia pela Assembleia Geral das Nações Unidas, medidas efectivas e abrangentes com vista à 
eliminação de obstáculos à implementação e à concretização da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, recomendando formas e 
meios que permitam a concretização do direito ao desenvolvimento por todos os Estados. 


73. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que as organizações não-governamentais e outras organizações populares 
activas no campo do desenvolvimento e/ou direitos humanos, deviam ser habilitadas desempenhar um papel mais significativo a nível nacional 
e internacional no debate, nas actividades e na implementação relacionados com o direito ao desenvolvimento e, em cooperação com os 
Governos, em todos os aspectos relevantes da cooperação para o desenvolvimento. 


74. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela aos Governos, aos organismos e instituições competentes, que aumentem 
consideravelmente os recursos atribuídos à criação de sistemas jurídicos operativos que sejam capazes de proteger os direitos humanos, bem 
como a instituições nacionais que trabalhem nessa área. Os intervenientes no domínio da cooperação para o desenvolvimento deverão ter 
presente a inter-relação de reforço mútuo entre o desenvolvimento, a democracia e os direitos humanos. A cooperação deverá basear-se no 
diálogo e na transparência. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela igualmente à criação de programas completos, incluindo 
bancos de informação e pessoal especializado, relacionados com o reforço do Estado de direito e das instituições democráticas. 


75. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem encoraja a Comissão dos Direitos do Homem, em cooperação com o Comité sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, a prosseguir na análise de protocolos opcionais ao Pacto Internacional sobre Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais. 


76. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que sejam disponibilizados mais recursos para o reforço ou a criação de 
acordos regionais com vista à promoção ou à protecção dos direitos humanos nos termos dos programas de serviços de consultadoria e apoio 
técnico do Centro para os Direitos do Homem. Os Estados são encorajados a solicitar apoio para sessões de trabalho regionais e sub- 
regionais, seminários e trocas de informação destinados a reforçar os acordos regionais para a promoção e a protecção dos direitos humanos 
em consonância com os padrões universais de direitos humanos consignados nos instrumentos internacionais sobre direitos do homem. 


77. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apoia todas as medidas tomadas pelas Nações Unidas e seus organismos especializados 
relevantes com vista a assegurar a promoção e a protecção efectivas dos direitos dos sindicatos, conforme determinado no Pacto Internacional 
sobre Direitos Económicos, Sociais e Culturais e outros instrumentos internacionais relevantes. A Conferência apela a todos os Estados para 
que observem rigorosamente as suas obrigações neste domínio, conforme consignadas nos intstrumentos internacionais. 


D. Ensino dos Direitos Humanos 


78. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem considera o ensino, a formação e a informação ao público sobre direitos humanos tarefa 
essencial para a promoção e a obtenção de relações harmoniosas e estáveis entre as comunidades, bem como para o favorecimento da 
compreensão mútua, da tolerância e da paz. 


79. Os Estados deverão lutar pela irradicação do analfabetismo e deverão direccionar o ensino para o desenvolvimento pleno da 
personalidade humana e para o reforço do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. A Conferência Mundial sobre Direitos 
do Homem apela a todos os Estados e instituições que incluam os direitos humanos, o direito humanitário, a democracia e o sistema do 
Estado de direito como disciplinas curriculares em todos os estabelecimentos de ensino, em moldes formais e não formais. 


80. A educação sobre direitos do homem deverá incluir a paz, a democracia, o desenvolvimento e a justiça social, conforme definido nos 
instrumentos internacionais e regionais sobre direitos humanos, por forma a alcançar-se um entendimento comum e a consciência que 
permitam reforçar o compromisso universal com os direitos humanos. 


81. Considerando o Plano Mundial de Acção para a Educação sobre Direitos Humanos e Democracia, adoptado em Março de 1993 pelo 
Congresso Internacional para a Educação sobre Direitos do Homem e Democracia da Organização Educacional, Científica e Cultural das 
Nações Unidas, bem como outros instrumentos sobre direitos humanos, a Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que os 
Estados desenvolvam programas científicos e estratégias que assegurem uma educação sobre direitos humanos o mais ampla possível e a 
divulgação de informação ao público, com particular incidência sobre as necessidades das mulheres no campo dos direitos humanos. 


82. Os Governos, com o apoio das organizações intergovernamentais, das instituições nacionais e das organizações não-governamentais, 
deverão promover uma maior consciencialização dos direitos humanos e da tolerância mútua. A Conferência Mundial sobre Direitos do 
Homem sublinha a importância do reforço da Campanha Mundial de Informação ao Público sobre Direitos do Homem levada a efeito pelas 
Nações Unidas. Tais Estados deverão empreender e apoiar a educação sobre direitos humanos e encarregar-se da efectiva divulgação da 
informação neste domínio. Os serviços de consultadoria e os programas de apoio técnico do sistema das Nações Unidas deverão ter 
capacidade para responder imediatamente a pedidos emanados dos Estados relativamente a actividades educacionais e de formação no 
domínio dos direitos humanos, bem como à educação especial sobre normas contidas em instrumentos internacionais sobre direitos humanos 
e no direito humanitário e sua aplicação a grupos especiais tais como as forças armadas, autoridades judiciárias, polícia e profissões ligadas à 
saúde. A proclamação de uma década das Nações Unidas para a educação sobre direitos humanos, por forma a promover, encorajar e 
concentrar estas actividades educacionais, deverá ser considerada. 


E. Métodos de implementação e supervisão 


83. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem insta os Governos a incluirem no seu direito interno as normas consignadas nos 
instrumentos internacionais sobre direitos humanos e a reforçar as estruturas, as instituições e os orgãos nacionais que desempenham um 
papel na promoção e na salvaguarda dos direitos humanos. 


84. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda o reforço das actividades e dos programas das Nações Unidas por força a 
responderem a pedidos de apoio de Estados que queiram criar e reforçar as suas próprias institutições nacionais com vista à promoção e à 
protecção dos direitos humanos. 


85. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem encoraja igualmente o reforço da cooperação entre as instituições nacionais para a 
promoção e a protecção dos direitos humanos, particularmente através de trocas de informações e experiências, bem como a cooperação com 
organizações regionais e as Nações Unidas. 


86. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda vivamente, neste âmbito,que os representantes das instituições nacionais 
para a promoção e a protecção dos direitos humanos se reúnam periodicamente sob os auspícios do Centro para os Direitos do Homem, a fim 
de examinarem formas e meios de melhorar os seus mecanismos e partilhar experiências. 








87. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda aos orgãos previstos em tratados sobre direitos humanos, às reuniões de 
presidentes dos orgãos previstos em tratados e às reuniões dos Estados partes que continuem a tomar medidas que visem a coordenação dos 
múltiplos requisitos e directrizes necessários à preparação dos relatórios dos Estados, ao abrigo das respectivas convenções sobre direitos 
humanos, e que estudem a sugestão de que a apresentação de um relatório conjunto sobre obrigações decorrentes de tratados por cada 
Estado tornaria estes procedimentos mais efectivos e aumentaria o respectivo impacto. 


88. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que os Estados partes nos instrumentos internacionais sobre direitos 
humanos, a Assembleia Geral e o Conselho Económico e Social considerem o estudo dos orgãos previstos em tratados sobre direitos 
humanos e dos vários mecanismos e procedimentos temáticos existentes, com vista à promoção de uma maior eficiência e efectividade 
através de uma melhor coordenação dos diversos orgãos, mecanismos e procedimentos, considerando a necessidade de evitar duplicações 
desnecessárias e a sobreposições dos respectivos mandatos e tarefas. 


89. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que se proceda a um trabalho contínuo sobre a melhoria do funcionamento, 

incluindo as tarefas de fiscalização, dos orgãos previstos em tratados, considerando as propostas múltiplas apresentadas neste domínio, em 

particular as apresentadas pelos orgãos contemplados em tratados e pelas reuniões dos presidentes dos orgãos previstos nesses tratados. A 
abordagem global nacional feita pelo Comité dos Direitos da Criança deverá igualmente ser encorajada. 


90. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que os Estados partes nos tratados sobre direitos humanos considerem a 
aceitação de todos os procedimentos de comunicação opcionais ao seu dispor. 


91. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem vê com preocupação a questão da impunidade de autores de violações dos direitos 
humanos e apoia os esforços desenvolvidos pela Comissão dos Direitos do Homem e pela Sub Comissão para a Prevenção da Discriminação 
e Protecção das Minorias na análise de todos os aspectos da questão. 


92. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que a Comissão de Direitos do Homem analise a possibilidade de uma 
melhor implementação dos instrumentos de Direitos do homem existentes a nível internacional e regional e encoraja a Comissão de Direito 
Internacional a prosseguir os seus trabalhos sobre a criação de um tribunal criminal internacional. 


93. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem apela aos Estados que ainda o não tenham feito, para que adiram às Convenções de 
Genebra de 12 de Agosto de 1949 e aos respectivos protocolos e que tomem todas as medidas adequadas a nível nacional, incluindo medidas 
legislativas, para a sua total implementação. 








94. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda a conclusão célere e a adopção do projecto de declaração sobre o direito e a 
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empregado. É o salário por produção. Ex: salário por saca colhida. 





c) Salário por tarefa: é um tipo misto dos anteriores, ou seja, é resultado da combinação 
entre o salário por unidade de tempo e o salário por unidade de obra = tarefa, pois é pago 
em consideração ao tempo, mas com a obrigação de produzir, dentro dele, um resultado 
mínimo. Há um acréscimo em função da economia do tempo. A idéia básica desse sistema 
é fixar, num intervalo de tempo, uma determinada produção e pela economia de tempo, uma 
recompensa. Ex: salário por cada saca colhida em 1 hora. 


12 - GOZO DAS FÉRIAS 


Após cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho o empregado terá 
direito a férias na seguinte proporção: 


| - 30 dias corridos, se não faltou ao serviço mais de 5 vezes; 
|| - 24 dias corridos, se possuir de 6 a 14 faltas; 

III - 18 dias corridos, se possuir de 15 a 23 faltas; 

IV - 12 dias corridos, se possuir de 24 a 32 faltas. 


Não terá direito a férias o empregado que, no decorrer do período aquisitivo: 


| - deixar o emprego e não for readmitido dentro dos sessenta 
dias subsequentes à sua saída; 

Il - permanecer em gozo de licença, com percepção de salários, 
por mais de 30 dias; 

III - deixar de trabalhar, com percepção de salário, por mais de 
30 dias em virtude de paralisação parcial ou total dos 
serviços da empresa; 

IV - tiver percebido da previdência social prestações de acidente 
de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 meses, 
embora descontínuos. 


Faltas justificadas 


Por lei, são justas as seguintes faltas, conforme o art. 473 da C.L.T., como segue: 
a) 2(dois) dias consecutivos em caso de falecimento de cônjuge, filho, pais, ir- 
mãos e dependente econômico declarado em carteira; 


) 

) 1(um) dia para registro de filho; 

) 2(dois) dias para alistamento eleitoral; 

) 1(um) dia em caso de doação de sangue; 
9) aborto não provocado; 

h) serviço militar obrigatório; 


Também o art.7º da C.F., XIX concede o limite provisório de 5 (cinco) dias para que o 
empregado (pai) se ausente do trabalho sem desconto das faltas, por ocasião do nascimen- 
to do filho (licença paternidade) 

Finalmente, são justificadas as faltas ocasionadas por doença comprovada com atestado 
médico da empresa ou do próprio INSS. 
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responsabilidade dos indivíduos, grupos e orgãos da sociedade na promoção e na protecção dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais universalmente reconhecidos. 


95. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem sublinha a importância em se proteger e reforçar o sistema de procedimentos especiais, 
os relatores, representantes, peritos e grupos de trabalho da Comsissão de Direitos do Homem e da Sub-Comissão para a Prevenção da 
Discriminação e da Protecção das Minorias, por forma a que possam cumprir os seus mandatos em todos os países do mundo, 
providenciando-lhes os recursos humanos e financeiros necessários. Os procedimentos e os mecanismos deverão ser habilitados, para se 
poder harmonizar e racionalizar os seus trabalhos através de reuniões periódicas. Todos os Estados são solicitados a cooperar com tais 
procedimentos e mecanismos. 


96. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que as Nações Unidas assumam um papel mais activo na promoção e na 
protecção dos direitos humanos, assegurando o respeito total pelo direito humanitário internacional em todas as situações de conflito armado, 
em conformidade com os objectivos e os princípios consignados na Carta das Nações Unidas. 


97. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem, reconhecendo o importante papel das componentes de direitos humanos em acordos 
específicos respeitantes a determinadas operações das Nações Unidas para a manutenção da paz, recomenda que o Secretário-Geral tome 
em consideração os relatórios, a experiência e as capacidades do Centro para os Direitos do Homem e dos mecanismos de direitos humanos, 
em conformidade com a Carta das Nações Unidas. 


98. Por forma a reforçar o gozo de direitos económicos, sociais e culturais, deverão ser consideradas abordagens adicionais, tais como um 
sistema de indicadores para avaliação dos progressos na implementação dos direitos estabelecidos no Pacto Internacional sobre Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais. Deve ser efectuado um esforço concertado que garanta o reconhecimento dos direitos económicos, sociais e 
culturais a nível nacional, regional e internacional. 


F. Continuidade da Conferência Mundial sobre Direitos do Homem 


99. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda que a Assembleia Geral, a Comissão sobre Direitos do Homem e outros 
orgãos e organismos do sistema das Nações Unidas relacionados com os direitos humanos, considerem formas e meios para uma total e 
imediata implementação das recomendações contidas na presente Declaração, incluindo a possibilidade de proclamação da década das 
Nações Unidas para os direitos humanos. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem recomenda ainda que a Comissão dos Direitos do 
Homem reveja anualmente os progressos feitos nesse sentido. 


100. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem solicita ao Secretário-Geral das Nações Unidas que, por ocasião do quinquagésimo 
aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem, convide todos os Estados, orgãos e organismos do sistema das Nações Unidas 
relacionados com os direitos humanos, a enviarem-lhe relatórios sobre os progressos obtidos na implementação da presente Declaração e que 
apresente um relatório à Assembleia Geral, na sua quinquagésima terceira sessão, por intermédio da Comissão dos Direitos do Homem e do 
Conselho Económico e Social. Do mesmo modo, as instituições regionais e, se apropriado, as instituições nacionais sobre direitos humanos, 
bem como as organizações não governamentais, podem apresentar as suas opiniões ao Secretário-Geral sobre os progressos da 
implementação da presente Declaração. Deverá ser dada especial atenção à avaliação dos progressos com vista à ratificação universal dos 
tratados e protocolos internacionais sobre direitos humanos adoptados no âmbito do sistema das Nações Unidas. 
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Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas 
Correlatas de Intolerância (CMR) em Durban, Africa do Sul — 2001 


Educação em Direitos Humanos 

125. Solicita que os Estados incluam a luta contra o racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância correlata entre as atividades realizadas dentro da estrutura da 
Década das Nações Unidas para Educação em Direitos Humanos (1995-2004) e a 
levarem em consideração as recomendações do relatório de avaliação a médio prazo da 
Década; 

126. Incentiva a todos os Estados, em cooperação com as Nações Unidas, UNESCO e 
outras organizações internacionais competentes, a iniciarem e desenvolverem 
programas culturais e educacionais que visem a combater o racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância correlata, com o intuito de assegurar o respeito pela 
dignidade e pelo valor de todos os seres humanos e para aumentar o entendimento 
mútuo entre todas as culturas e civilizações. Ainda insta os Estados a apoiarem e 
implementarem campanhas públicas de informação e programas específicos de 
capacitação no campo dos direitos humanos, quando necessário, formulados com a 
linguagem local, para combaterem o racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância correlata e promoverem o respeito pelos valores da diversidade, do 
pluralismo, da tolerância, do respeito mútuo, da sensibilidade cultural, da integração e 
da inclusão. Tais programas e campanhas devem ser dirigidos a todos os setores da 
sociedade, em particular, às crianças € aos jovens; 

127. Insta os Estados a intensificarem seus esforços no campo da educação, incluindo a 
educação em direitos humanos, a fim de promoverem o entendimento e a 
conscientização das causas, consegiiências e males do racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância correlata e, também, recomenda aos Estados e incentiva as 
autoridades educacionais e o setor privado a desenvolverem materiais didáticos, em 
consulta com autoridades educacionais e o setor público, incluindo, livros didáticos e 
dicionários, visando ao combate daqueles fenômenos; neste contexto, exorta os Estados 
a darem a importância necessária à revisão e à correção dos livros-textos e dos 
currículos para a eliminação de quaisquer elementos que venham a promover racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata ou a reforçar estereótipos 
negativos, e para incluírem material que refute tais estereótipos; 

128. Insta os Estados, se necessário, em cooperação com outras organizações pertinentes, 
incluindo organizações de jovens, a apoiarem e implementarem programas de educação 
pública formal e informal desenhadas para promover o respeito pela diversidade 
cultural; 

Educação em direitos humanos para crianças e jovens 

129. Insta os Estados a introduzirem e a reforçarem, se necessário, os componentes 
antidiscriminatórios 

e anti-racistas nos programas de direitos humanos nos currículos 

escolares para desenvolverem e melhorarem o material didático, inclusive os livros de 
história e outros livros didáticos, e a assegurarem que todos os professores sejam bem 
formados e devidamente motivados para moldar atitudes e padrões comportamentais 
baseados nos princípios da não-discriminação, respeito e tolerância mútuos; 

130. Exorta os Estados a realizarem e facilitarem atividades que visem à educação de 
jovens em direitos humanos, à cidadania democrática e à introdução de valores de 
solidariedade, respeito e apreço à diversidade, incluindo o respeito por diferentes grupos. 
Um esforço especial para informar e sensibilizar os jovens para respeitarem os valores 


democráticos e os direitos humanos, devem ser realizados ou desenvolvidos para lutar 
contra as ideologias baseadas na teoria falaciosa da superioridade racial; 

131. Insta os Estados a incentivarem todas as escolas a considerarem o desenvolvimento 
de atividades educacionais, incluindo aquelas extra-curriculares, para aumentarem a 
conscientização contra o racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata, inter alia, através da comemoração do Dia Internacional pela Eliminação da 
Discriminação Racial (21 de março); 

132. Recomenda aos Estados a introduzirem ou reforçarem a educação em direitos 
humanos, visando ao combate de preconceitos que levam à discriminação racial e a 
promoverem o entendimento, a tolerância e a amizade entre diferentes grupos raciais ou 
étnicos nas escolas e em instituições de ensino superior e a apoiarem os programas de 
educação formal e não-formal desenhados para promover o respeito pela diversidade 
cultural e pela auto-estima das vítimas; 

Educação em direitos humanos para funcionários públicos e outros profissionais 
133. Insta os Estados a desenvolverem e fortalecerem a capacitação em direitos humanos 
com enfoque anti-racistas e anti-sexista para servidores públicos, incluindo o pessoal 
da administração da justiça, particularmente os serviços de segurança, serviços 
pentitenciários e de polícia, bem como entre as autoridades de serviços de saúde, 
educação e migração; 

134. Insta os Estados a prestarem atenção específica ao impacto negativo do racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata na administração da justiça, no 
Julgamento imparcial e na realização de campanhas de abrangência nacional, entre 
outras medidas, apara aumentar a consciência entre os órgãos estaduais e servidores 
públicos no que se refere às suas obrigações de acordo com a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial e outros instrumentos 
importantes; 

135. Solicita aos Estados, quando necessário, através de cooperação com organizações 
internacionais, instituições nacionais, organizações não-governamentais e o setor 
privado, a organizarem e facilitarem as atividades de capacitação, incluindo cursos e 
seminários sobre normas internacionais que proíbam a discriminação racial e sua 
aplicabilidade na legislação interna, assim como em suas obrigações relativas aos 
direitos humanos internacionais, para promotores, membros do judiciário e outros 
funcionários públicos; 

136. Convoca os Estados a assegurarem que a educação e a capacitação, especialmente a 
capacitação para professores, promovam o respeito pelos direitos humanos e pela luta 
contra o racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata e que as 
instituições educacionais implementem políticas de igualdade de oportunidades, em 
parceria com as autoridades pertinentes, e programas sobre igualdade de gênero, 
diversidade cultural, religiosa e outros, com a participação de professores, pais, mães e 
alunos que acompanhem sua implementação. Recomenda-se, ainda, a todos os 
educadores, incluindo professores em todos os níveis de educação, comunidades 
religiosas e a mídia impressa e eletrônica a desempenharem um papel efetivo na 
educação em direitos humanos, inclusive como meio de combater o racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata; 

137. Incentiva os Estados a considerarem a tomada de medidas para aumentar a 
contratação, a permanência e a promoção de mulheres e homens pertencentes a grupos 
que estão presentemente sub-representados na profissão de ensino como resultado de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata, para garantir-lhes 
igualdade efetiva no acesso à profissão. Esforços especiais devem ser feitos para se 


contratar homens e mulheres que tenham habilidade efetiva no trato com todos os 
grupos; 

138. Insta os Estados a fortalecerem a sensibilização e capacitação em direitos humanos 
elaborados para oficiais da imigração, policiais de fronteira e equipes dos centros de 
detenção e prisionais, autoridades locais e outros servidores civis em cargos de 
cumprimento da lei, assim como professores, com particular atenção aos direitos 
humanos dos migrantes, refugiados, solicitantes de asilo, para que a prevenção de atos 
de discriminação racial e xenofobia e para evitar situações onde os preconceitos levem 
a decisões baseadas em racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
correlata; 

139. Insta os Estados a proporcionarem ou fortalecerem a capacitação de servidores em 
cargos de cumprimento da lei, funcionários de imigração e outros funcionários 
competentes na prevenção do tráfico de pessoas. A capacitação deve enfocar os 
métodos usados na prevenção de tal tipo de tráfico, o ajuizamento dos responsáveis e a 
proteção dos direitos das vítimas, inclusive a protegerem as vítimas dos traficantes. A 
capacitação deveria também levar em conta a necessidade de se considerar os direitos 
humanos e as questões relacionadas aos direitos das crianças e das mulheres e deveria 
incentivar a cooperação com organizações não-governamentais, outras organizações 
pertinentes e outros elementos da sociedade civil; 


Direitos Humanos 


Indicadores de Desempenho 


Aspecto: Práticas de Investimento e de 
Processos de Compra 


Percentual e número total de contratos de 


HR1 investimento significativos que incluam 

cláusulas referentes a direitos humanos ou 

que foram submetidos a avaliações 
referentes a direitos humanos. 

| HR2 


Percentual de empresas contratadas e 
fornecedores críticos que foram 
submetidos a avaliações referentes a 


direitos humanos e as medidas tomadas. 


Total de horas de treinamento para 

HR3 empregados em políticas e procedimentos 
relativos a aspectos de direitos humanos 
relevantes para as operações, incluindo o 


percentual de empregados que recebeu 


T 
E 
E 
E 
E] 
< 


treinamento. 





Aspecto: Não Discriminação 
Número total de casos de discriminação e 


HR4 as medidas tomadas. 


Conjunto de Protocolos de Indicadores: HR 


Aspecto: Liberdade de Associação e 
Negociação Coletiva 
Operações identificadas em que o direito 
HR5 de exercer a liberdade de associação e a 
negociação coletiva pode estar correndo 
risco significativo e as medidas tomadas 


para apoiar esse direito. 


Aspecto: Trabalho Infantil 
Operações identificadas como de risco 
HR6 significativo de ocorrência de trabalho 
infantil e as medidas tomadas para 
contribuir para a abolição do trabalho 


infantil. 


Aspecto: Trabalho Forçado ou Análogo ao 
Escravo 
Operações identificadas como de risco 
HR7 | significativo de ocorrência de trabalho 
forçado ou análogo ao escravo e as 
medidas tomadas para contribuir para a 
erradicação do trabalho forçado ou 


análogo ao escravo. 
Aspecto: Práticas de Segurança 


HR8 Percentual do pessoal de segurança 
submetido a treinamento nas políticas ou 
procedimentos da organização relativos a 


aspectos de direitos humanos que sejam 
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relevantes às operações. 





Aspecto: Direitos Indígenas 


HR9 Número total de casos de violação de 
direitos dos povos indígenas e medidas 


tomadas. 
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Relevância 


Os indicadores de Desempenho referentes a 
Direitos Humanos produzem divulgações sobre os 
impactos e atividades que uma organização tem 
nos direitos humanos civis e políticos de seus 
stakeholders. Os aspectos dentro desses 
indicadores de desempenho são baseados em 
normas internacionalmente reconhecidas e, 
principalmente, na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas e na 
Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos 
Fundamentais do Trabalho, 1998 (em particular as 
oito convenções da OIT identificadas como 
fundamentais). Embora estejam intimamente 
relacionadas, as categorias de Direitos Humanos e 
Práticas Trabalhistas servem a propósitos distintos. 
Os indicadores de direitos humanos enfocam como 
a organização relatora mantém e respeita os 
direitos básicos de um ser humano e os indicadores 
de práticas trabalhistas refletem a qualidade do 
trabalho e o ambiente de trabalho. 


Os indicadores de desempenho buscam fornecer 
medidas comparáveis de resultados e, portanto, 
focam principalmente nos casos relativos aos 
direitos humanos fundamentais. Os casos 
tipicamente incluem “pontos de impacto” em 
grupos de stakeholders assim como riscos para a 
organização onde ocorreram violações. O conjunto 


de indicadores aborda três áreas gerais: 


. Casos relacionados a aspectos básicos dos 
direitos humanos (HR4 e HR9); 

. A capacidade e conhecimento que permitem 
à organização abordar eficazmente os 
direitos humanos, inclusive por meio de 
treinamento e procedimentos internos (HR3, 
HR5, HR6, HR7 e HR8); 

. A integração dos direitos humanos nas 
relações externas de negócio da 
organização por meio de investimentos ou 
fornecedores (HR1 e HR2). 
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Definições 


Direitos Humanos 


Geralmente reconhecidos estão definidos pelas 


seguintes Convenções e Declarações: 


1. Declaração Universal dos Direitos Humanos 


das Nações Unidas, 1948. 

2. Convenção das Nações Unidas: Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
1966. 

3. Convenção das Nações Unidas: Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, 1966. 

4. Declaração da OIT sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais no Trabalho, 1998 
(em particular, as oito convenções da OIT 
identificadas como fundamentais). 

5. Declaração de Viena e Programa de Ação, 
1993. 


Referências Gerais 


e Declaração da OIT sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais do Trabalho, 1998. 


e Declaração Tripartite da OIT Sobre Empresas 
Multinacionais e Política Social, 2001, Terceira 
Edição. 


e Diretrizes da OECD para Empresas 
Multinacionais, Versão 2000. 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
ONU, 1948. 


e Convenção nº 169 da OIT sobre Povos 
Indígenas e Tribais em Países Independentes, 
1989. 
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HR1 Percentual e número total de 
contratos de investimento 
significativos que incluam cláusulas 
referentes a direitos humanos ou 
que foram submetidos a avaliações 


referentes a direitos humanos. 


1. Relevância 


Essa medida é uma indicação de até que ponto os 
direitos humanos estão integrados nas decisões 
econômicas de uma organização. Isso é relevante 
para organizações que operam ou são sócias de 
empreendimentos em regiões onde a proteção dos 
direitos humanos é objeto de grande preocupação. 
A integração de critérios de direitos humanos na 
avaliação ou inclusão de direitos humanos nas 
exigências de desempenho pode ser parte de uma 
estratégia para reduzir o risco de investimentos. 
Problemas com o histórico da organização 
referente a direitos humanos podem resultar em 
danos à reputação do investidor e podem afetar a 


estabilidade dos investimentos. 


2. Compilação 


2.1 Contabilize somente os contratos que 
forem significativos em termos de 
tamanho ou importância estratégica. A 
importância pode ser determinada pelo 
nível de aprovação exigido dentro da 
organização para o investimento ou 
outros critérios que possam ser 
coerentemente aplicados a contratos. 
A organização relatora deve divulgar 
sua definição de “contratos 


importantes”. 


2.2 Identifique o número total de contratos 
de investimento significativos fechados 
durante o período coberto pelo 
relatório que levaram a organização a 


uma participação acionária majoritária 


Conjunto de Protocolos de Indicadores: HR 


em outra entidade ou iniciaram um 
projeto de investimento de capital que 
tenha sido relevante para as 


demonstrações financeiras. 


2.3 Se vários contratos de investimento 
significativos forem celebrados com o 
mesmo sócio, o número de contratos 
deverá refletir separadamente o 
número de projetos realizados ou 


entidades criadas. 


2.4 Relate o número total e o percentual 
de contratos de investimento 
significativos que incluam cláusulas de 
direitos humanos ou foram submetidos 


a uma avaliação de direitos humanos. 


3. Definições 


Cláusulas de direitos humanos 

Termos e condições específicos em um acordo por 
escrito que definem expectativas mínimas de 
desempenho com relação a direitos humanos como 


uma exigência para o investimento. 


Avaliação referente a direitos humanos 

Processo formal ou documentado que aplica 
critérios de desempenho em direitos humanos 
como um dos fatores que determinam se deve-se 


ou não dar continuidade a um investimento. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
departamentos jurídico, de relações com 
investidores e financeiro, assim como a 
documentação coletada pelos sistemas de gestão 


de qualidade. 


5. Referências 


Nenhuma. 
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HR2 Percentual de empresas 

contratadas e fornecedores críticos 
que foram submetidos a avaliações 
referentes a direitos humanos e as 


medidas tomadas. 


1. Relevância 


O desenvolvimento de redes extensas de empresas 
contratadas e fornecedores para produzir produtos 
e serviços gerou interesse em como as 
organizações relatoras aplicam suas políticas de 
direitos humanos com respeito às suas redes de 
fornecimento. Isso é particularmente relevante 
para organizações em setores que dependem 


pesadamente de terceirização e redes globais. 


Os processos de avaliação e monitoramento do 
desempenho em direitos humanos na cadeia de 
suprimentos podem evidenciar o impacto positivo 
de uma organização na comunidade empresarial 
como um todo. As questões envolvendo o 
desempenho em direitos humanos por parte de 
empresas contratadas e fornecedores significativos 
podem resultar em danos à reputação de seus 
parceiros de negócios e/ou criar instabilidade nas 
operações de fornecedores. Essa avaliação é parte 
da gestão de risco e o percentual aqui indicado 
demonstra com que regularidade uma organização 


leva em conta esse risco específico. 


2. Compilação 


2.1 Identifique o número total de 
empresas contratadas e fornecedores 


significativos. 


2.2 Relate o percentual de contratos com 
empresas contratadas e fornecedores 
significativos que incluíram critérios ou 


avaliação de direitos humanos. Vide 
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definições de “critérios” ou “avaliação” 


no indicador HR1. 


2.3 Relate o percentual de contratos com 
empresas contratadas e fornecedores 
significativos que foram recusados ou 
exigiram condições de desempenho, ou 
estiveram sujeitos a outras ações 
como resultado de avaliação referente 


a direitos humanos. 


3. Definições 


Empresas contratadas e fornecedores 
significativos 

Terceiros de quem são obtidos produtos ou 
serviços ou com quem são celebrados contratos 
para o fornecimento de tais produtos e serviços. 
No contexto desse indicador, “significativos” se 
refere a empresas contratadas e fornecedores que 


são: 


. Os principais fornecedores de um 
determinado tipo de bem ou serviço e, no 
cômputo geral, representam a maioria das 
compras da organização; ou 

º Identificados como tendo o risco mais alto 


de incidentes relativos a direitos humanos. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
processos de compras ou os departamentos de 


compras e jurídico da organização relatora. 


5. Referências 


Nenhuma. 
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HR3 Total de horas de treinamento 
para empregados em políticas e 
procedimentos relativos a aspectos 
de direitos humanos relevantes para 
as operações, incluindo o percentual 
de empregados que recebeu 


treinamento. 


1. Relevância 


As informações fornecidas por esse indicador 
permitem avaliar a capacidade de uma organização 
de implementar suas políticas e procedimentos 
referentes a direitos humanos. Os direitos 
humanos se tornaram bem estabelecidos em 
normas e leis internacionais e isso obrigou as 
organizações a implementarem treinamento 
especializado que prepara os empregados para 
tratar dos direitos humanos no decorrer de suas 
atividades. O número de empregados treinados e a 
quantidade de treinamento recebido permitem uma 
avaliação da profundidade do conhecimento sobre 


direitos humanos dentro de uma organização. 


2. Compilação 


2.1 Identifique o número total de horas 
dedicadas ao treinamento de 
empregados usando os dados do 
indicador LA1O. 


2.2 Identifique o número total de 
empregados, usando os dados do 
indicador LA1. 


2.3 | Identifique empregados que receberam 


treinamento formal nas políticas e 
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procedimentos da organização 
relativos a questões de direitos 
humanos e sua aplicabilidade no 
trabalho dos empregados. Isso pode se 
referir tanto a treinamento dedicado 
somente ao tópico de direitos humanos 
como a um módulo de direitos 
humanos dentro de um programa geral 


de treinamento. 


2.4 —Relate o número total de horas no 
período coberto pelo relatório 
dedicadas a treinamento nas políticas 
e procedimentos referentes a aspectos 
de direitos humanos que são 


relevantes para as operações. 

2.5 Relate o percentual de empregados no 
período coberto pelo relatório 
treinados nas políticas e 
procedimentos referentes a aspectos 


de direitos humanos que são 


relevantes para as operações. 


3. Definições 


Nenhuma. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
registros de treinamento e programação de 


treinamento dos empregados. 


5. Referências 


Nenhuma. 
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HR4 Número total de casos de 
discriminação e as medidas 


tomadas. 


1. Relevância 


Os direitos humanos vão além dos direitos dos 
empregados no local de trabalho. A política de não- 
discriminação é uma exigência fundamental das 
convenções internacionais, da legislação e 
diretrizes sociais. A questão da discriminação é 
também abordada pelas Convenções Fundamentais 
nº 100 e 111 da OIT. É necessário um sistema de 
monitoramento eficaz para garantir conformidade 
nas operações da organização relatora. Os 
stakeholders buscarão garantia de que tais 


políticas e monitoramento sejam eficazes. 


2. Compilação 


2.1 Identifique casos de discriminação com 
base em raça, cor, sexo, religião, 
opinião política, nacionalidade ou 
origem social, conforme definidos pela 
OIT, ou outras formas relevantes de 
discriminação envolvendo stakeholders 
internos e/ou externos nas operações 
durante o período coberto pelo 


relatório. 


Os “casos” se referem a ações judiciais, 
reclamações registradas junto à 
organização ou às autoridades 
competentes por meio de um processo 
formal, ou casos de não conformidade 
identificados pela organização por 

meio de procedimentos estabelecidos, 
tais como auditorias de sistemas de 
gestão ou programas formais de 


monitoramento. 


2.2 Relate o número total de casos de 
discriminação durante o período 


coberto pelo relatório. 
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2.3 Relate a situação atual dos casos e as 
providências tomadas com referência 
ao seguinte: 


e A organização analisou o caso; 


e Um plano de reparação está sendo 
implementado; 

e O plano de reparação foi 
implementado e seus resultados 
analisados por meio de processos 
rotineiros de análise de gestão 
interna; 

e O caso não está mais sujeito a 
ação (ou seja, está resolvido, 


concluído). 


3. Definições 


Discriminação 

O ato e o resultado de tratar uma pessoa de forma 
desigual, impondo encargos desiguais ou negando- 
lhe benefícios, ao invés de tratar a pessoa de 
maneira justa com base em seu mérito individual. 
A discriminação também pode incluir assédio, 
definido como uma série de comentários ou ações 
indesejados, ou que sabe-se que serão 


indesejados, pela pessoa a quem são direcionados. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
departamentos jurídico e de conformidade da 


organização relatora. 


5. Referências 


º Declaração sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Intolerância e de Discriminação 
com base em Religião ou Crença, Resolução 
36/55 da Assembléia-Geral da ONU - 26 de 
novembro de 1981. 


º Declaração sobre Raça e Preconceito Racial: 
202 sessão da Conferência Geral da UNESCO 
- 27 de novembro de 1978. 
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Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 20083 - AATR-BA 
outro tipo de pecúlio a que o paciente tenha direito. 


13 - REMUNERAÇÃO - TIPOS DE REMUNERAÇÃO 


São espécies de retribuição dada pelo empregador ao empregado, de forma espontã- 
nea, podendo ou não ser incorporada ao salário. 


Gratificações: importância paga diretamente pelo empregador ao empregado aleatoria- 
mente, podendo ou não integrar o salário. 
(CLT,art.457) 





Abonos: são aumentos provisórios de salários, geralmente para atender situação 
emergencial, enquanto não sai o aumento ou reajuste definitivo. 
(CLT, art.457) 


Comissões: são participações diretas do empregado no resultado dos negócios, normal- 
mente representados por percentuais sobre o valor dos negócios ou por quantia fixa por 
cada operação. (CLT,art.466) 


Obs.: Não se deve confundir comissões com participações dos empregados nos lucros da 
empresa. 


Gorjeta: é a gratificação recebida de terceiros pelos empregados por ocasião dos serviços 
prestados na própria organização do empregador. Exemplo: 10% do garçon. (CLT,art.457) 


Prêmios: são valores vinculados a fatores de ordem pessoal do trabalhador, como a efici- 
ência, produção etc. E a premiação do empregador para estimular a produção, a assiduida- 
de ou outros fatores por eles definidos. (CLT,art.457) 


Ajuda de custo: são quantias pagas ao empregado para proporcionar-lhe condições ne- 
cessárias à execução do serviço. Incluem-se no salário se excederem de 50% do valor 
deste (Art. 483 da CLT) 





14 “EXTINÇÃO DO CONTRATO 
HIPÓTESES DE DESPEDIDA INDIRETA 


Ocorre despedida indireta quando o empregado decide encerrar o contrato de trabalho 
em virtude de justa causa praticada pelo empregador. Em outras palavras, o empregador 
considera rescindido o seu contrato de trabalho em consegiiência de uma grave atitude 
cometida pelo empregador. A C.L.T., no seu art. 483, relaciona as justas causas que pode- 
rão ser alegadas pelo empregado contra o empregador: 


a) Exigência de serviços, superiores às forças do empregado, proibidos por lei, contrários 
aos bons costumes, ou alheios ao contrato. 

b) Rigor excessivo no tratamento dado pelo empregador ou superiores hierárquicos do 
empregado. 

c) Perigo manifesto de mal considerável que o empregado esteja correndo em razão do 
serviço. 


29 


Declaração de Direitos de Pessoas 
Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, 
Religiosas e Lingúísticas; Resolução 47/135 
da Assembléia-Geral da ONU - 18 de 
dezembro de 1992. 


Convenção nº 100 da OIT, relativa a 
Igualdade de Remuneração, 1951. 


Convenção nº 111 da OIT, relativa a 
Discriminação em Matéria de Emprego e 
Profissão, 1958. 


Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos; Assembléia-Geral da ONU - 
Resolução 2200 A XX1 - 16 de dezembro de 
1966. 
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Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial; 
Resolução 1904 (XV111) da Assembléia-Geral 
da ONU - 20 de novembro de 1963. 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra as Mulheres; 
Assembléia-Geral da ONU - Resolução 
34/180 - 18 de dezembro de 1979. 


Declaração das Nações Unidas sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial: Resolução 1904 (XVIII) 
da Assembléia-Geral da ONU - 20 de 
novembro de 1963. 
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HR5 Operações identificadas em 
que o direito de exercer a liberdade 
de associação e a negociação 
coletiva pode estar correndo risco 
significativo e as medidas tomadas 
para apoiar esse direito. 


1. Relevância 


Inerente ao direito à liberdade de associação e 
negociação coletiva é a proteção do direito dos 
trabalhadores (e empregadores) de organizar-se 
coletivamente em associações de sua escolha. O 
Direito à Liberdade de Associação é uma cláusula 
fundamental da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos da ONU e é definido pelas Convenções 
Fundamentais nº 87 e 98 da OIT. 


Este indicador visa revelar medidas que a 
organização relatora tem tomado para avaliar se 
há oportunidades para os trabalhadores exercerem 
seus direitos de liberdade de associação e 
negociação coletiva. Visa também revelar medidas 
tomadas para apoiar esses direitos em todas as 
operações da organização. Esse indicador não 
exige que a organização relatora expresse uma 
opinião específica sobre a qualidade dos sistemas 


jurídicos nacionais. 


2. Compilação 


2.1 Identifique as operações em que os 
direitos dos empregados de exercerem 
liberdade de associação ou negociação 
coletiva possam estar sob risco. O 
processo de identificação deve refletir 
a abordagem da organização para a 
avaliação de risco nessa questão e 
pode recorrer a fontes de dados 
internacionalmente reconhecidas como 
os relatórios da OIT (relatório anual do 
Comitê de Especialistas na Aplicação 
de Convenções e Recomendações - 
CEACR), bem como os relatórios do 
Órgão de Governança sobre liberdade 


de associação. 
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2.2 Relate as operações identificadas em 
que os direitos dos empregados de 
exercerem liberdade de associação ou 
negociação coletiva possam estar sob 
risco, discriminadas por: 

e Tipo de operação (ex.: fábrica); ou 
e Países ou áreas geográficas com 


operações consideradas sob risco. 


2.3  Relate as medidas tomadas pela 
organização no período coberto pelo 
relatório visando apoiar os direitos a 
liberdade de associação e negociação 
coletiva. Para maiores orientações, 
vide as Declarações Tripartite da OIT e 
as Diretrizes da OCDE. 


3. Definições 


Liberdade de associação 

Os trabalhadores e empregadores podem 
estabelecer e unir-se em associações de sua 
própria escolha sem a necessidade de autorização 


prévia. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
departamentos jurídico e de conformidade, assim 
como o departamento de recursos humanos da 


organização relatora. 


5. Referências 


e Convenção nº 87 da OIT, relativa a Liberdade 
Sindical e a Proteção do Direito Sindical, 1948. 


e Convenção nº 98 da OIT, relativa a Direito de 
Sindicalização e de Negociação Coletiva, 1949. 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos 
das Nações Unidas, 1948. 


e Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 


Sociais e Culturais, 1966. 
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HR6 Operações identificadas como 
de risco significativo de ocorrência 
de trabalho infantil e as medidas 
tomadas para contribuir para a 
abolição do trabalho infantil. 


1. Relevância 


A abolição do trabalho infantil é um princípio e 
objetivo fundamental das principais declarações e 
legislação de direitos humanos, e está sujeita às 
Convenções da OIT nº 138 e 182. A presença e 
implementação efetiva de políticas de combate ao 
trabalho infantil são uma expectativa básica da 


conduta socialmente responsável. 


2. Compilação 


2.1 Identifique as operações que possam 
estar correndo risco de casos de: 
º Trabalho infantil; e/ou 
e Trabalhadores jovens expostos a 


trabalho perigoso. 


O processo de identificação deve 
refletir a abordagem da organização 
para a avaliação de risco nessa questão 
e pode recorrer a fontes de dados 
internacionalmente reconhecidas como 


os relatórios da OIT. 


2.2 Relate as operações que possam estar 
correndo risco de casos de trabalho 
infantil discriminadas por: 

e Tipo de operação (ex.: fábrica); ou 
e Países ou áreas geográficas com 


operações consideradas sob risco. 


2.3 Relate as medidas tomadas pela 
organização no período coberto pelo 
relatório visando contribuir para a 
abolição do trabalho infantil. Para 


maiores orientações, vide as 
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Declarações Tripartite da OIT e as 
Diretrizes da OCDE. 


3. Definições 


Criança 

Esse termo se aplica a todas as pessoas abaixo da 
idade de 15 anos ou abaixo da idade de conclusão 
da escolaridade obrigatória (o que for mais alto), 
salvo em determinados países em que a economia 
e o sistema educacional são insuficientemente 
desenvolvidos e poderia se aplicar a idade mínima 
de 14 anos. Essas exceções são especificadas pela 
OIT em resposta a solicitação especial feita pelo 
país interessado e consulta junto a organizações 


representativas de empregadores e trabalhadores. 


Observação: A Convenção nº 138 da OIT se refere 
tanto a trabalho infantil quanto a trabalhadores 
jovens. Vide abaixo a definição de “trabalhador 


jovem”, 


Trabalhador jovem 
Pessoa que se encontra entre a idade mínima para 


admissão no trabalho e 18 anos de idade. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
departamentos jurídico e de conformidade, assim 
como o departamento de recursos humanos da 


organização relatora. 


5. Referências 


. Convenção nº 138 da OIT, relativa a Idade 
Mínima, 1973. 


º Convenção nº 182 da OIT, relativa a Piores 
Formas de Trabalho Infantil, 1999. 


e Declaração da OIT sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais do Trabalho, 864 
Sessão, 1998. 
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HR7 Operações identificadas como 
de risco significativo de ocorrência 
de trabalho forçado ou análogo ao 
escravo e as medidas tomadas para 
contribuir para a erradicação do 
trabalho forçado ou análogo ao 


escravo. 


1. Relevância 


Não estar sujeito a trabalho forçado ou análogo ao 
escravo é considerado um direito humano 
fundamental, é uma cláusula da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas 
e está definido pelas Convenções Fundamentais nº 
29 e 105 da OIT. Esse tipo de trabalho pode existir 
de várias formas e os dados fornecidos indicarão os 
desafios da organização relatora visando contribuir 


para a abolição do trabalho forçado e escravo. 


2. Compilação 


2.1 Identifique as operações que possam 
estar correndo risco de casos de 
trabalho forçado ou análogo ao 
escravo. O processo de identificação 
deve refletir a abordagem da 
organização para a avaliação de risco 
nessa questão e pode recorrer a fontes 
de dados internacionalmente 
reconhecidas como os relatórios da 
oIT. 


2.2 Relate as operações que possam estar 
correndo risco de casos de trabalho 
infantil discriminadas por: 

e Tipo de operação (ex.: fábrica); ou 
e Países ou áreas geográficas com 


operações consideradas sob risco. 


2.3 Relate as medidas tomadas pela 
organização no período coberto pelo 
relatório visando contribuir para a 
abolição do trabalho forçado ou 
análogo ao escravo. Para maiores 


orientações, vide as Declarações 
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Tripartite da OIT e as Diretrizes da 
OCDE. 


3. Definições 


Trabalho forçado ou análogo ao escravo 
Todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo 
sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual 
ele não se ofereceu de espontânea vontade 
(Convenção nº 29 da OIT sobre o Trabalho Forçado, 
1930). Os exemplos mais extremos são trabalho 
escravo, trabalho prisional e servidão por dívida, 
mas também podem ser usadas dívidas como 
forma de manter os trabalhadores em uma 
situação de trabalho forçado. São exemplos de 
trabalho forçado a retenção de documentos de 
identidade, a exigência de depósitos compulsórios 
ou a coação de trabalhadores, sob ameaça de 
demissão, a trabalhar horas extras com as quais 


eles não tenham concordado previamente. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
departamentos jurídico e de conformidade, assim 
como o departamento de recursos humanos da 


organização relatora. 


5. Referências 


e Convenção nº 29 da OIT, relativa a Trabalho 
Forçado, 1930. 


e Convenção nº 105 da OIT, relativa a Abolição 
do Trabalho Forçado, 1957. 


e Convenção da Liga das Nações (predecessora 


da ONU), relativa a Escravatura, 1927. 


e Convenção Suplementar da ONU sobre a 
Abolição da Escravatura, do Tráfico de 
Escravos e das Instituições e Práticas Análogas 
à Escravatura - 226 U.N.T.S.3, 1957. 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(Resolução nº 217 A (III) da Assembléia Geral 
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da ONU de 10 de dezembro de 1948), Artigos 
4e5. 


Declaração da OIT sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais do Trabalho, 862 
Sessão, 1998. 
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HR8 Porcentagem do pessoal de 
segurança submetido a treinamento 
nas políticas ou procedimentos da 
organização relativos a aspectos de 
direitos humanos que sejam 


relevantes às operações. 


1. Relevância 


A conduta do pessoal de segurança em relação a 
terceiros é fundamentada pelo seu treinamento nas 
questões de direitos humanos, particularmente no 
tocante ao uso de força. Treinar o pessoal de 
segurança pode ajudar a evitar riscos para a 
reputação e riscos de ações judiciais resultantes de 
abordagens ou atos impróprios não tolerados pela 
organização relatora. As informações fornecidas 
por esse indicador ajudam a demonstrar até que 
ponto os sistemas de gestão referentes a direitos 
humanos estão implementados. Essa medida 
demonstra a proporção do pessoal de segurança 
que está consciente das expectativas da 
organização quanto a seu desempenho em direitos 


humanos. 


2. Compilação 


2.1 Identifique o número total de pessoal 
de segurança que a organização 


relatora emprega diretamente. 


2.2 Relate o percentual do pessoal de 
segurança que recebeu treinamento 
formal para as políticas da organização 
ou procedimentos específicos relativos 
a questões de direitos humanos e sua 
aplicação na segurança. Isso pode se 
referir tanto a treinamento dedicado 
somente ao tópico como a um módulo 
dentro de um programa mais geral de 


treinamento. 


2.3 Relate se as exigências de treinamento 


também se aplicam a empresas 
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contratadas que fornecem pessoal de 


segurança. 


3. Definições 


Pessoal de segurança 

Indivíduos contratados para a vigilância das 
instalações e do patrimônio da organização, 
controle de multidões, prevenção de perda e 


escolta de pessoas, bens e valores. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
registros do departamento de recursos humanos 
da organização relatora referentes a treinamento 
recebido pelo pessoal interno de segurança. As 
contratadas poderão deter informações 


semelhantes a respeito de seus empregados. 


5. Referências 


e Comentário sobre as Normas sobre as 
Responsabilidades das Empresas 
Transnacionais e Outras Empresas Comerciais 
na Esfera dos Direitos Humanos; ONU - Doc. 
E/CN.4/Sub.2/2003/38/Rev.2 (2003) - Parte C 
- Direito de Pessoas à Segurança - 8 4. 


e Convenção nº 29 da OIT, relativa a Trabalho 
Forçado, 1930. 


e Convenção nº 105 da OIT, relativa a Abolição 
do Trabalho Forçado, 1957. 
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HR9 Número total de casos de 
violação de direitos dos povos 
indígenas e medidas tomadas. 


1. Relevância 


O número de casos registrados envolvendo direitos 
dos povos indígenas fornece informações sobre a 
implementação das políticas da organização para 
povos indígenas. Essas informações ajudarão a 
indicar o estado das relações com essas 
comunidades de stakeholders, principalmente em 
regiões onde povos indígenas residam ou tenham 
interesses nas proximidades de operações da 
organização relatora. As informações também 
fornecem um registro adicional para grupos de 
apoio. As Convenções nº 107 e 169 da OIT 


abordam os direitos dos povos indígenas. 


2. Compilação 


2.1 Identifique casos envolvendo direitos 
indígenas entre os próprios empregados 
da organização relatora e em 
comunidades próximas às atuais 
operações que serão provavelmente 
afetadas por operações futuras 
planejadas ou propostas pela 


organização relatora. 


Os “casos” se referem a ações judiciais, 
reclamações registradas junto à 
organização ou às autoridades 
competentes por meio de um processo 
formal, ou casos de não conformidade 
identificados pela organização por meio 
de procedimentos estabelecidos, tais 
como auditorias de sistemas de gestão 
ou programas de monitoramento 


formais. 


2.2 Relate o número de casos identificados 
envolvendo direitos indígenas durante o 


período coberto pelo relatório. 


Conjunto de Protocolos de Indicadores: HR 


2.3 Relate a situação atual dos casos e as 
providências tomadas em relação ao 
seguinte: 

e A organização analisou o caso; 

e Um plano de reparação está sendo 
implementado; 

e O plano de reparação foi 
implementado e seus resultados 
analisados por meio de processos 
rotineiros de análise de gestão 
interna; 

e O caso não está mais sujeito a ação 


(ou seja, está resolvido, concluído). 


3. Definições 


Povos indígenas 

Povos indígenas são pessoas cujas condições 
sociais, culturais, políticas e econômicas os 
distinguem de outros setores da comunidade 
nacional dominante ou que são considerados 
indígenas por descenderem de populações que 
habitaram o país ou uma região geográfica ao qual 
o país pertence no momento da conquista ou 
colonização ou do estabelecimento das atuais 
fronteiras do país, e que, independente de sua 
situação legal, mantêm a totalidade ou parte de 
suas próprias instituições sociais, econômicas, 


culturais e políticas. 


4. Documentação 


Possíveis fontes de informações incluem os 
procedimentos e diretrizes operacionais da 
organização relatora sobre a questão. Outras 
informações poderão ser fornecidas por gerentes 
gerais e por especialistas jurídicos da organização 
relatora. Os dados sobre povos indígenas dentro do 
público interno poderão ser obtidos nos registros 


de empregados. 


5. Referências 


º Carta das Nações Unidas, Preâmbulo, São 
Francisco, 1945. 
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Convenção nº 107 da OIT, relativa a Povos 
Indígenas e Tribais, 1957. 


Convenção nº 169 da OIT, relativa a Povos 
Indígenas e Tribais em Países Independentes, 
1991. 
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Consultor Jurídico 


MP NO DEBATE 
Defesa de Direitos Humanos: bandidos e "humanos 
direitos” 


9 de dezembro de 2019, 8h00 
Por Alexandra Beurlen 


Não é de hoje que o conceito de direitos humanos é mal interpretado e sua defesa percebida como 
apoio aos “bandidos” e à impunidade. O debate é recorrente a cada crime bárbaro noticiado e a cada 
decisão judicial garantista proferida em casos que chamam atenção da opinião pública. 


Soube que uma mulher teve mais de 50% do corpo queimado, por um vizinho, porque, segundo 
outros vizinhos, resistiu a seus encantos. Grande “ironia”: o marido da vítima, ao receber a notícia da 
violência, tentou matar o agressor e foi preso. 


A síntese, quando tomei conhecimento: a vítima das queimaduras no hospital, desfigurada, apta a 
prestar algum tipo de depoimento, lá mesmo, sem previsão de alta e com grande risco de morte. Os 
dois homens presos. 


Merece defesa o incendiário? E o marido? Quem você defenderia (ou não)? Por quê? 


Se ganhei sua atenção até aqui, gostaria que fizesse um esforço para ler o texto até o fim. Vou fazer 
uma pequena digressão sobre uma característica dos direitos humanos para que possamos tentar 
chegar a um denominador comum. 


Quando comecei a estudar o tema, chamaram minha atenção duas de suas principais características: 
interdependência[1] e universalidade. De formação moral e religiosa Cristã, nunca tive dificuldade 
em entender a linguagem dos direitos humanos, parece-me, em muitos aspectos, com o Novo 
Testamento e as pregações do Cristo, permeadas pelo amor a todas as pessoas (universal). 


Dizer que um direito é universal é reconhecer que pertence a TODOS os seres humanos, pela sua 
condição humana apenas, sem qualquer distinção ou exceção. Na construção histórica para alcançar 
o que hoje chamamos direitos humanos, observou-se que a universalidade é sua essência. 


Nesse processo, não se estava pensando no vizinho que tocou fogo na mulher; em alguém que mata 
outrem para roubar; em quem mata criança a caminho da escola; menos ainda em algum político 
corrupto; e, jamais, na construção de mecanismos de impunidade deles todos. 


O desenvolvimento teórico do tema teve por objetivo, inclusive, a proteção dos inocentes e a 
promoção da Justiça, através da construção da garantia de um julgamento justo, por terceiro 
desinteressado (juiz) que ouça os argumentos de defesa e de acusação (com o mesmo cuidado e 
atenção) e, só então, formando sua convicção, julgue.[2] 


Motivando-se pela sensação de impunidade que toma conta do país, todos os dias surgem 
movimentos e propostas que manipulam informações sobre o que seria a defesa de direitos humanos, 
tentam retirar desses direitos o seu âmago, a universalidade, e até mesmo pretendem atribuir sua 
titularidade aos que denominam “humanos direitos”. 


Outras vezes, sob o pretexto de defesa dos “humanos direitos”, invertendo a lógica da própria 
existência do Estado, defendem a necessidade de o Estado ser mais enérgico e duro, mesmo que para 
tanto, viole direitos de “humanos NÃO direitos”. 


Um problema que decorre desta proposta é definir, a priori, se aquele indivíduo é ou não “humano 
direito” e se deve ou não ter seus direitos humanos respeitados. Outro é identificar a quem seria 
atribuída essa missão: À sociedade? Ao Estado, através da polícia? À mídia refletida na opinião 
pública (ou vice-versa)? 


Em uma reação passional comum em casos como o relatado, o vizinho piromaníaco estaria 
condenado à desumanidade. Não se haveria de discutir, em nenhum processo, sua responsabilidade e 
aplicar-lhe a consequência jurídica que o ordenamento prevê para condutas como a sua[3]. Na 
verdade, seria eliminado da face da terra, de preferência com bala paga por sua família, ou com 
outros requintes de crueldade que a mente humana é bem capaz de idealizar. 


Para entender um pouco melhor a importância da universalidade dos direitos humanos, lembro que, a 
depender de quem esteja com o poder de dizer quem é o “humano direito”, o nobre leitor pode vir a 
não se encaixar no perfil imaginado, seja por ser uma mulher e não se entender adequado um “não” 
como resposta a uma “cantada”; seja por ser proprietário de algo; seja por ser uma criança negra e 
pobre a caminho da escola; seja por protestar contra a corrupção. 


Se ainda persiste comigo, continuaremos a fundamentar a universalidade mudando um pouco o foco 
do ser humano a ser protegido, partindo do pressuposto de que, em pleno século XXI, não há quem 
defenda a escravidão e vamos todos falar a mesma língua, neste aspecto. 


No berço da democracia, onde se votava em praça pública o destino da Grécia Antiga e se refletia 
sobre humanidade, política, cidadania e outros tantos conceitos filosóficos e científicos complexos, 
havia escravos. 


Historicamente, habituados a nos dividirmos em categorias, adotamos estratégias para “desalmar” 
outros seres humanos, que passam a ser considerados inferiores, e justificar sua dominação, seu 
desprezo, e, até mesmo, seu extermínio. Foi assim com as colonizações, com a escravidão, com os 
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d) Não-cumprimento pelo empregador das obrigações do contrato. 

e) Ato lesivo da honra e boa fama do empregado praticado pelo empregador ou seus 
prepostos. 

f) Agressão física, salvo em legítima defesa, praticada pelo empregador ou seus pressu- 
postos. 

9) Redução do trabalho, sendo este por peça ou tarefa, de modo a afetar sensivelmente o 
salário do empregado. 


HIPÓTESES DE JUSTA CAUSA 


Segundo a C.L.T., art. 482, constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador as hipóteses seguintes: 


a) Ato de improbidade: é a atitude indigna do empregado que prejudica o patrimônio da 
empresa ou de outras pessoas, no local de trabalho. Exemplos: o roubo, a falsificação de 
documentos eic. 





b) Incontinência de conduta ou mau procedimento: é o comportamento anormal do em- 
pregado, ofensivo à moral e aos bons costumes. Exemplos: uso de palavrões, atitudes 
pornográficas, desrespeito ao sexo oposto etc. 





c) Negociação Habitual sem permissão do empregador : é quando o empregado man- 
tém negócios particulares no ambiente de trabalho, prejudicando o serviço ou fazendo con- 
corrência com a atividade da empresa. Exemplo: o empregado que, habitualmente, vende 
roupas, ou outra mercadoria, no serviço. 





d) Condenação criminal do empregado: se o empregado for condenado pela Justiça 
Criminal a cumprir pena privativa de sua liberdade, a empresa terá o direito de despedi-lo 
com justa causa. 





e) Desídia: é a preguiça, o desleixo, a inércia do empregado no desempenho de suas 
funções. Exemplos: faltas constantes ao serviço, atrasos habituais e injustificáveis. 


f) Embriaguez: o estado de embriaguez habitual ou no serviço, provocado por substâncias 
alcoólicas ou tóxicas, constitui motivo suficiente para o despedimento do empregado com 
justa causa. 


9) Violação de segredo da empresa: é a divulgação indevida pelo empregado de alguma 
invenção, fórmula ou método de propriedade da empresa que constituem segredo profissi- 
onal. A violação de segredo se caracteriza como ato de má-fé do empregado infiel, capaz 
de provocar prejuízos para a empresa. 





h) Ato de indisciplina ou de insubordinação: é a desobediência sistemática das ordens 
de serviço. A desobediência direta de ordem pessoal do empregador caracteriza a insubor- 
dinação. A desobediência de ordem genérica do empregador caracteriza a indisciplina. 





i) Abandono de emprego: caracteriza-se pela prolongada ausência do empregado ao 
local de serviço, com a intenção de a ele não mais regressar. Exemplo: o empregado se 
ausenta do serviço para trabalhar, em horário coincidente, em outra empresa. 
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negros libertos, com os índios, com as mulheres, com as crianças, com os deficientes, com os 
homossexuais... 


Na velha linha do “manda quem pode, obedece quem tem juízo” o “bandido desalmado” de 
a 
determinado momento histórico pode ser desde o judeu, o negro e o homossexual, como na 
Alemanha Nazista, ou o estudante que decide ter em casa livros censurados, na última ditadura 
E) 
brasileira. Esse formato de subjugação de “categorias inferiores” de seres humanos é comum em 
ditaduras[4]| de qualquer matiz ideológica. 


Após o horror provocado pelo Estado Nazista, decidiu-se que não era admissível à humanidade 
submeter-se aquilo novamente. Não era humano. Alguns povos do mundo começaram a se reunir 
para estabelecer um número mínimo de direitos invioláveis pertencentes a TODOS[5]. 


À ninguém mais seria dada a capacidade de dizer quem tem ou não direito à vida, à integridade física 
e psíquica, à liberdade, à dignidade humana, ao devido processo legal, à alimentação adequada, à 
água, à saúde, à educação, ao meio ambiente equilibrado, entre outros. Definiu-se que TODOS têm 
direito a esse núcleo mínimo de direitos a que chamou “direitos humanos”. 


Merece destaque, no cenário americano, atual a situação da Bolívia. Em uma espécie de “autorização 
para matar”, a autoproclamada presidente Jeanine Afiez baixou um decreto que retira dos integrantes 
das Forças Armadas a responsabilidade penal “no cumprimento de suas funções Constitucionais”, 
podendo usar “todos os recursos disponíveis” para tanto.[6] Em 17.11.2019, já haviam sido 
contabilizados, entre cidadãos que se manifestavam, 23 mortos e 715 feridos.[7] A “presidente” deu 
aos militares bolivianos o poder de decidir que cidadãos merecem ter seu direito humano à vida 
respeitado, em evidente violação à Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


O Estado brasileiro, através da subscrição dos Tratados Internacionais e da própria Constituição 
Federal de 1988, estabelece a prevalência dos direitos humanos. É papel do Estado brasileiro, então, 
defendê-los, respeitá-los, protegê-los, promovê-los e, nunca violá-los. Entre os direitos humanos está 
a liberdade de expressão, a qual garante até mesmo a defesa pública e acalorada da ideia de que os 
direitos humanos devem deixar de ser universais, em um discurso de retrocesso e perigoso. 


Não pode haver exceções e seletividade na proteção dos direitos humanos e é papel do Estado, 
garantida a liberdade de expressão, defender a universalidade dos direitos humanos. Não podem os 
representantes do Estado brasileiro agir de modo diferente. E é por isso que, quando o desrespeito a 
tais direitos parte de representante do Estado, temos que gritar mais alto e a responsabilização dos 
agentes públicos tem que ser exemplar![8] 


Sem poder deixar de mencionar rapidamente a interdependência intrínseca aos direitos humanos, é 
indispensável registrar que não é possível a um tê-los reconhecidos e seguros quando outrem tiver os 
seus lesados. Mais: omitir-se diante dessa violação é admitir que uma guilhotina seja colocada sobre 
a própria cabeça. 


“Um dia, vieram e levaram meu vizinho, que era judeu. Como não sou judeu, não me incomodei. No 
dia seguinte, vieram e levaram meu outro vizinho, que era comunista. Como não sou comunista, não 
me incomodei. No terceiro dia, vieram e levaram meu vizinho católico. Como não sou católico, não 
me incomodei. No quarto dia, vieram e me levaram. Já não havia mais ninguém para reclamar”[9] 


Defender direitos humanos é defender a humanidade. É defender a si mesmo. 


[1 ]Que vai merecer atenção em outro texto. 


[2]Ao contrário dos inúmeros exemplos de processos inquisitórios cheios de superstições, 
manipulações e tantas outras características nocivas que a história do direito penal mostra, buscava- 
se o que hoje conhecemos como “devido processo legal”. 


[3]Se a pena prevista em lei é suficiente, se penas mais severas, prisões perpétuas ou pena de morte 
asseguram redução da criminalidade; se os presídios recuperam; e qual deve ser o modelo de 
encarceramento são temas importantes, porém não os abordarei neste contexto. 


[4]A garantia de direitos humanos é intimamente relacionada com a democracia. 
[5]Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948. 


[6 ]https://internacional.estadão.com.br/noticias/geral,governo-da-bolivia-isenta-militares-de- 
responsabilidade-penal,70003092087 (acesso em 20.11.2019). 


[7 |https://noticias.uol.com.br/internacioanl/ultimas-noticias/2019/11/17/bolivia-tem-23-mortes-em- 
mes-de-crise-cidh-critica-decreto-pro-militares.htm (acesso em 20.11.2019) 


[8]Há diferença clara entre um cidadão comum e um policial que matam; entre um vizinho e um 
Promotor de Justiça que perseguem; entre um popular e um Magistrado que decidem com base em 
interesses pessoais; entre o menino de rua que furta e o político corrupto que lesa o erário. Todos 
estão errados e devem ser punidos, mas os danos gerados pelos erros dos representantes do Estado 
são infinitamente maiores, por isso a necessidade de um esforço coletivo para que não volte a 
ocorrer. Isso não significa, de forma alguma, errar novamente, violando os direitos desses 
“criminosos desalmados”. 


[9]Martin Niemoller, teólogo protestante alemão. 


Alexandra Beurlen é promotora de Justiça do MP-AL e associada do Movimento do Ministério 
Público Democrático. 
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Macrotemas CONSELHO FEDERAL DA OAB NOMEIA RENOMADO ADVOGADO PARA ATUAR NO JULGAMENTO DA 
( ACINA DE NOVA NATAL 


O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil nomeou o advogado criminalista Gilberto Marques de Melo Lima para atuar no 
julgamento da Chacina de Nova Natal, que acontecerá no próximo dia 06 de outubro, quarta-feira. 


O advogado Gilberto Marques, que será o Assistente de Acusação nesse processo, é considerado um dos mais destacados criminalistas 
do país. Participou de vários casos importantes, entre eles, o Escândalo da Mandioca, cujo processo envolveu a morte do Procurador da 
República, Pedro Jorge; o caso do assassinato da trabalhadora rural e líder sindical Margarida Maria Alves; o caso da Chacina de 
Salgueiro, como também no caso do assassinato do Vereador de Surubim, Evandro Cavalcanti, suplente de deputado e advogado sindical. 
Todos esses casos tiveram uma grande repercussão nacional e internacional, quando também tiveram o acompanhamento da Anistia 
Internacional e Organização Internacional do Trabalho-OIT. 


Direitos 
Redes Humanos O criminalista Gilberto Marques já foi professor da Faculdade de Administração de Olinda e da Faculdade de Direito de Olinda; Procurador 
y Geral e Secretário de Administração da Prefeitura de Olinda e também representante da OAB-PE, na Comissão Estadual de Combate a 
Violência, no período de 1985/1986. 


A Chacina de Nova Natal, cujo julgamento o advogado Gilberto Marques irá atuar, 


aconteceu no dia 29 de janeiro de 1993, em um bairro popular da Zona Norte (Nova Natal) da cidade do Natal-RN, quando 03 policiais civis 
Redes Estados e um não policial assassinaram Maurício Ferreira da Silva, Mário César Silva de Lima, Flávio Roberto de Assis e Jeane Souza de Lima, 
Brasileiros menor grávida de três meses. Os assassinos bateram na porta da casa onde se encontravam as quatro pessoas. Quando a porta foi aberta 
deram cerca de 100 (cem) tiros em três deles e depois atiraram nas perna de Jeane que saiu com vida para o hospital. No carro dos 
policiais ela foi morta com um tiro na boca. 


: No primeiro julgamento, no dia 08 de maio de 1997, os acusados foram absolvidos, com a alegação de que tinham agido "no estrito 
Mamárk cumprimento do dever legal". Naquele momento o Ministério Público imediatamente recorreu da decisão, por considerar que o resultado foi 
Redes Verdade contrário à prova dos autos. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado acatou o recurso da Promotoria e o Júri Popular do novo 
julgamento foi marcado para o dia 06 de outubro de 1999, quarta-feira. Esse evento contará com a presença de diversos observadores 
nacionais e internacionais, na área de Direitos Humanos. 
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independente e que tenha recursos para funcionar. É, tudo só vai pressionando e fiscalizando!!! 
do Banco de Dad 


Tipos de Conselhos ( Tecido Cultural 


Idoso Pol ra RN 


Negro 
Multimídi : 











Criança e Adolescente 
Direitos Humanos 
Assistência Social 
Merenda Escolar 
Mulheres 

Segurança Alimentar 
Educação 






* Subir 


Conselho de Direitos Humanos no Município, é Necessário? 

Um espaço onde se juntam as autoridades públicas municipais e grupos organizados de pessoas que moram do município e elaboram ações 
que garantam os direitos humanos. 

Serve para receber, encaminhar e acompanhar denúncias de desrespeito aos direitos humanos. 


Fazendo assim o conselho municipal de direitos humanos muda a forma de governar do prefeito e, principalmente constrói direitos humanos 
em todas as políticas públicas. 


* Subir 


Qual a diferença entre um Conselho Municipal de Direitos Humanos e outras Instituições? 


Centro de Direitos Humanos 
- Associação de pessoas que querem trabalhar com Direitos Humanos 


- Sem fins lucrativos 

- Busca conscientizar a população sobre o que é os Direitos Humanos e assim lutar para concretizá-los 
- As decisões são tomadas por uma coordenação e assembléia de sócios 

- Composto por pessoas que tem compromisso com a realização dos Direitos Humanos 

- Abrange área que o estatuto tiver definido 

- Trabalha com temas definidos pelo grupo que o compõe 

Conselho de Direitos Humanos 

- Orgão público autônomo; 

- Sem fins lucrativos; 

- Busca resolver, decidir e fiscalizar os direitos humanos; 


- As decisões são tomadas pela maioria dos grupos e órgãos que compõem o conselho; 


- Composto de grupos da sociedade e órgãos públicos da Prefeitura. Em geral a sociedade tem metade das vagas e a prefeitura metade; 
- Municipal, estadual ou federal; 


- Trabalha apenas elaborando ações e na fiscalização dos Direitos Humanos. 


Associação de Moradores 
- Associação de várias pessoas; 


- Sem fins lucrativos; 
- Busca resolver todos os problemas de um bairro; 
- A responsabilidade nas decisões é da diretoria e a assembléia de moradores sócios; 


- Composto por todas as pessoas que moram num mesmo bairro 
- Abrange um bairro inteiro; 


- Trabalha com todas as necessidades dos moradores. 
A Subir 
Fonte: MNDH 


< Voltar 
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Macrotemas 





Construindo os Direitos Humanos 


Direitos 
Redes fia 
Índice 
Direitos Humanos 
Um Pouco de Historia 
Estados 
Redes ico 
] As Gerações dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos de Primeira Geração 
n Direitos Humanos de Segunda Geração 
Redes vai 


Direitos Humanos de Terceira Geração 
Direitos Humanos de Quarta Geração 
Direitos Humanos 

Um Conceito 


Características dos Direitos Humanos 


Rede CPLP 


Direitos Humanos: 


Um pouco de história 
Direitos Humanos? 


Qual o significado dessas palavras que nesses últimos dois séculos passaram a fazer parte do vocabulário sócio-político e que para muitos 
significa esperança, ilusões, desilusões, luta, necessidades básicas, humanidades? 


Direitos de homem e mulheres, direitos naturais, direitos humanos, direitos fundamentais, valores superiores, garantias individuais, direitos 
concretos, Liberdades públicas. 


Para alguns trata-se de direitos inerentes à vida, à segurança individual, aos bens que preservam a humanidade. Para outros é a expressão de 
valores superiores que se encarnam nos homens e mulheres. Outros, ainda, entendem que são produtos da competência legislativa, do 
Estado ao reconhecer direitos e estabelecer um equilíbrio na sociedade. 

Enfim é um tema que tem recebido uma série de significados e interpretações. 

Dentre os princípios dos Direitos Humanos: dignidade, segurança, participação e identidade, talvez o mais importante sela a não- 
discriminação: os Direitos Humanos devem ser garantidos sem discriminação de nacionalidade ou social, propriedade, raça, sexo, linguagem, 
religião, posição política ou outras opiniões. 


Para que haja a plena realização dos direitos Humanos seriam necessárias três condições: 


- o Estado realizaria plenamente os Direitos Humanos promovendo os procedimentos legais, para que o beneficiário desse direito possa 
usufrui-lo; 


- cada indivíduo estaria em condições de recorrer a este procedimento de forma bem sucedida; 
- as necessidades básicas (alimentação, moradia, trabalho, dignidade...) poderiam serem usufruídas por todos. 


AS GERAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS: 


Como objetivo de facilitar a compreensão da evolução histórica dos Direitos humanos alguns estudiosos os dividiram em gerações, no entanto 
é preciso ressaltar que todos permanecem como objetivos a serem alcançados, na medida em que tanto os direitos de primeira geração rumo 
os da segunda, terceira ou quarta gerações ainda São objetivos que a humanidade precisa alcançar. 


Direitos Humanos de primeira geração: 


São os direi/os da liberdade: 
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Pesquisar 


Direitos Humanos 
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jultimídia 


| Memoria Histórica Potiguar 


1. livre iniciativa econômica; 


2. livre manifestação da vontade; 

3. livre cambismo; 

4. liberdade de pensamento e expressão; 
5. liberdade de ir e vir; 


6. liberdade política; 


7. mão-de-obra livre. 


Direitos Humanos de segunda geração: 


Tratam-se dos direitos econômicos, sociais e culturais: 


1. o direito a alimentar-se, à moradia e ao trabalho; 
2. o direito à segurança social; 

3. o direito das famílias, mães e crianças; 

4. o direito à saúde mental e física; 

5. o direito à educação; 


6. o direito a participar da vida cultural e do progresso científico; 





7. o direito das minorias (homossexuais, índios, negros). 


Direitos humanos de terceira geração: 


São os chamados direitos de solidariedade ou fraternidade: 


1. o direito ao desenvolvimento, 


2. o direito à paz; 


3. o direito ao meio-ambiente; 


4. o direito de propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade; 


5. o direito de comunicação. 


Direitos Humanos de quarta geração: 


1. o direito à democracia; 


2. o direito à informação; 


3. o direito ao pluralismo. 


Direitos Civis: 


1. o direito ao reconhecimento e igualdade perante a lei; 


2. o direito à vida em detrimento da pena de morte; 


3. a proibição da tortura; 


4. o direito a um julgamento justo. 


Direitos Políticos: 


1. o direito de reunir-se pacificamente; 


2. o direito de associar-se livremente; 


3. o direito de participar da vida política. 


Direitos Humanos 


Um conceito 


“Conjunto institucionalizado de Direitos e garantias do ser humano que tem por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua 
proteção contra o arbítrio do p<)der estatal e o estabelecimento de condições mínimas de vida e desenvolvimento da personalidade humana. 


Conceito histórico-social dos Direitos Humanos 
Direitos à satisfação daquelas necessidades reais e fundamentais para a sobrevivência da espécie. 
Características dos Direitos Humanos 


Inviolabilidade: os Direitos Humanos são invioláveis, não podendo ser desrespeitados quer por determinações infra-constitucionais (leis 
abaixo ou posteriores à Constituição) ou por atos das autoridades públicas, sob pena de responsabilização civil, administrativa. 


Exemplo: nenhuma pessoa pode ser humilhada, agredida ou tratada com desumanidade. 


Irrenunciabilidade: Os Direitos Humanos não podem ser objetos de renúncia. A pessoa não pode renunciar ávida, à liberdade, á dignidade, á 
intimidade, etc... 


Inalienabilídade: Os Direitos Humanos não podem ser alienáveis (doados, vendidos ou transferidos), no sentido de que é vedado ao homem 
transferir qualquer direito seja a título gratuito ou oneroso. 


Exemplos: não se pode vender ou doar a vida 1 uma pessoa não pode ser presa em lugar de outra, mesmo que ela deseje ou por violência 
policial. 


Universalidade: Os Direitos humanos deverão ser respeitados sem qualquer restrição, ou seja, independem, da nacionalidade, sexo, raça, 
credo ou convicção política, religiosa ou filosófica. 


Efetividade: Há necessidade de meios efetivos no sentido de fazer valer o respeito aos Direitos Humanos e de garantir a materialização dos 
direitos e garantias previstos. 


Exemplo: efetivar quer dizer tomar possível, como o direito à educação, para efetivá-lo, o Estado precisa oferecer escolas para todos. 


Interdependência: Há uma relação entre os direitos previstos na Constituição Federal e outros ramos do direito. Assim, a liberdade de 
locomoção encontra limites quando da prática do delito e o habeas corpus é a garantia de que a prisão seja legal, além do que a prisão 
somente pode ser feita em flagrante ou por ordem da autoridade judicial competente. 


Complementaridade: Impossível interpretar os direitos humanos de forma única. Há de ser complementado com os princípios de direito 
público e privado, não só nacional como internacional. 
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Filosofia dos Direitos Humanos. Introdução ao pensamento de Hannah 


Arendt sobre direitos humanos. 


Rafael Augusto De Conti!. 


SUMÁRIO: 1. Introdução; 2. Minorias - Grau Avançado de 
desproteção jurídica; 3. Apátridas — Ausência de proteção jurídica; 


4. Conclusão; 5. Bibliografia. 


1. Introdução 


Uma das questões que tocam o cerne da concepção dos direitos humanos diz 
respeito à possibilidade ou não de existência de direitos universais que pertençam a todo 


e qualquer indivíduo, independentemente da nacionalidade. 


As atrocidades cometidas pelos Estados Totalitários, na Europa da primeira 


metade do século passado, corroboram no sentido de que não há tal possibilidade. 


Os fatos que fizeram com que as teorias universalistas (idealistas) de direitos 
humanos desmoronassem foram, especificamente: (1) a situação precária das grandes 
massas de povos minoritários que migravam em razão de problemas de guerra e 


econômicos; e (11) de modo mais problemático, a situação dos apátridas. 


! Advogado formado pela MACKENZIE, Bacharel em Filosofia pela USP e Mestrando em Ética e 
Filosofia Política também pela USP. 

Endereço Virtual: http:/Awwwrafaeldeconti.pro.br 

E-mail para Assuntos Acadêmicos: professor O rafaeldeconti.pro.br 

E-mail para Assuntos Consultivos: consulta Orafaeldeconti.pro.br 











2. Minorias — Grau Avançado de desproteção jurídica 


Os povos minoritários eram povos que possuíam certa limitação no exercício de 
seus direitos civis. Por exemplo, não tinham sua língua de origem reconhecida 


oficialmente. 


No caso das minorias, pode-se dizer que havia, de um lado, uma tentativa de 
autodeterminação dos povos minoritários, considerados, até então, sem história, e, de 
outro, a idéia de assimilação de tais povos de modo a impor-lhes a cultura do povo 


estatal. 


Ocorre que os povos minoritários eram em número muito elevado e possuíam 
cultura extremamente sólida, fatores que dificultavam a assimilação. Segundo Hannah 
Arendt, “O fator mais poderoso contra a assimilação era a fraqueza numérica e 
cultural dos chamados povos estatais. A minoria russa ou judaica da Polônia não 
considerava a cultura polonesa superior à sua, e nem uma nem outra se impressionava 
muito com o fato de os poloneses constituírem cerca de 60% da população da 


pt alado 
Polônia”. 


A saída prática encontrada para a resolução do problema das minorias, ante a 
ineficácia dos tratados internacionais e a crescente insatisfação e impotência de tais 
povos, acabou por se concretizar na repatriação em massa após a Segunda Guerra 


Mundial. 


Desta saída, resultam duas conclusões: (1) conclui-se que os sistemas protetivos 
internacionais do direito das minorias, por serem dirigidos por representantes dos 
poderes dos sistemas protetivos primários, eram facilmente manipuláveis, consistindo 
tais sistemas mais em meio de opressão do que de garantia de direitos; (11) conclui-se 
que “havia sido consumada a transformação do Estado de instrumento da lei em 


instrumento da nação; a nação havia conquistado o Estado, e o interesse nacional 





2? ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1989. p. 306. 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 20083 - AATR-BA 
ij) Ato lesivo à honra ou ofensas físicas: ocorrem estas hipóteses quando o empregado: 





Ofende a honra de qualquer pessoa no local de serviço por meio da calúnia, injúria ou 
difamação; 


Agride fisicamente qualquer pessoa no local de serviço. A tentativa de agressão também 
configura esta falta. Somente a legítima defesa a exclui. 





|) Prática constante de jogo de azar: se caracteriza com a dedicação costumeira do 
empregado aos jogos de azar, no local de serviço. Exemplos de jogo de azar: o jogo do 
bicho, as rifas e apostas não-autorizadas etc. 


m) Atos atentatórios à segurança nacional: é a ação do empregado que tenha como 
objetivo a subversão da lei e da ordem, devidamente constatada mediante inquérito admi- 
nistrativo. Exemplo: atos de terrorismo. 





14 - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 


Constitui um ônus suportado pelo empregador e pelo empregado. Ao empregado cabe 
participar com uma parcela deduzida de seu salário, conforme demonstrativo abaixo: (Lei 
9.032). Empregados, inclusive domésticos e avulsos/salário de contribuição (em Real) 


Empregados, inclusive domésticos e avulsos? 


TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DO- 
MESTICO E TRABALHADOR AVULSO, A PARTIR DE 1º DE JUNHO DE 2002 


SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO 
INSS (%) 


até 468,47 7,65 


de 468,48 até 600,00 8,65 
de 600,01 até 780,78 
de 780,79 até 1.561,56 11 





ATENÇÃO: Os autônomos, empresários e facultativos tem uma tabela própria. 
PRINCIPAIS BENEFÍCIOS 


Invalidez: 100% do salário-de-benefício (média dos 36 últimos salários-de-contribuição), 
inclusive aposentadoria decorrente de acidentes de trabalho. 


Idade: 70% do salário-de-benefício, mais 1% por grupo de 12 contribuições, não podendo 
ultrapassar 100%. Os limites de idade são de 65 anos para o homem e 60 anos para a 
mulher reduzidos para 60 e 55 anos na atividade rural, exceto se for empresário. 
Auxílio-doença: 91% do salário-de-benefício. 

Tempo de serviço: 70% do salário-de-benefício no caso de homem a partir de 30 anos de 


serviço e mulher a partir dos 25, mais 6% para cada ano adicional, até o máximo de 100%, 
35 anos homem e 30 mulher. 


31 


chegou a ter prioridade sobre a lei muito antes da afirmação de Hitler de que “o direito 


a à = 3393 
é aquilo que é bom para o povo alemão” ”*. 


3. Apátridas — Ausência de proteção jurídica 


Os apátridas eram pessoas que tinham perdido qualquer possibilidade de 
proteção da tutela jurídica do Estado. Ao não terem cidadania, acabavam por não ter 


existência formal (personalidade jurídica). 


As principais causas do surgimento dos apátridas consistem nas 
desnaturalizações e desnacionalizações feitas em massa pelos regimes totalitários. A 
primeira tecnologia totalitária atingia pessoas naturalizadas que possuíam determinada 
origem enquanto que a segunda, atingia cidadãos natos pertencentes a categorias 
semelhantes dos desnaturalizados, demonstrando-se como uma etapa posterior da tática 


dos governos nazista e fascista, na eliminação das minorias tidas como indesejáveis. 


O apátrida, ao não ter qualquer identificação reconhecida por qualquer 
ordenamento, acaba por ser jogado para fora, para a margem, do âmbito da lei, não 


possuindo o direito a ter direitos que se confere para o cidadão. 


As soluções que eram previstas para o problema dos apátridas consistiam ou na 


repatriação ou na naturalização. 


A primeira solução fracassou porque os Estados de origem se recusavam a 
aceitar tais pessoas, bem como os Estado de chegada não reconheciam a condição de 


apátridas dos refugiados, fatores que impediam a deportação. 


Já a naturalização, que servia para dotar de direitos de cidadania aquelas pessoas 
que não haviam nascido no território nem tinham descendência sanguínea, fracassou em 
razão do volume de pessoas que chegavam ser tão grande, que as condições dos 


cidadãos naturalizados de mesma origem acabavam por ser abaladas, engendrando uma 





2 Idem retro. p. 309. 


atitude inversa à naturalização por parte dos Estados, ou seja, engendrando o 


cancelamento das naturalizações concedidas no passado. 


Despatriamento e naturalização guardavam uma relação inversamente 


proporcional. 


Além disso, a naturalização, ao estabelecer, na Europa da época, uma condição 
de privação de certos direitos civis, não tornava as pessoas tão distantes da condição de 


apátridas e estrangeiros, o que dificultava o esforço para a sua realização. 


Ademais, “é difícil saber o que ocorreu primeiro, se a relutância dos Estados- 
nações em naturalizar os refugiados (com a chegada destes, a prática de naturalização 
tornou-se cada vez mais limitada e a prática da desnaturalização cada vez mais 
comum), ou a relutância dos refugiados em aceitar outra cidadania. Em países com 
populações minoritárias, como a Polônia, os refugiados russos e ucranianos tinham 
uma clara tendência de se incorporarem às minorias russa e ucraniana sem, contudo, 


... . . 4 
exigirem cidadania polonesa”. 


O fato é que não havia local algum que acolhesse tais pessoas. Os Estados em 
que os apátridas se encontravam não hesitavam, com base no soberano direito de 
expulsão, de enviá-los clandestinamente para os Estados vizinhos, que, por sua vez, 


faziam o mesmo. 


Não tendo direito a residir e trabalhar, o apátrida vivia em constante transgressão 
à lei para sobreviver. Arendt irá dizer que “toda a hierarquia de valores existentes nos 
países civilizados era invertida no seu caso. Uma vez que ele constituía a anomalia 
não-prevista na lei geral, era melhor que se convertesse na anomalia que ela previa: o 


dé E 555 
crmnoso . 


E, absurdamente, a condição de criminoso era a melhor que um apátrida podia se 
encontrar porque era a condição na qual se tornava possível a recuperação de certa 


igualdade humana. O Apátrida, ao ter que ser tratado como outro criminoso qualquer, 


4 Idem retro. p. 306. 
* Idem retro. p. 319. 


passava a possuir direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, e, 


até, direito de reclamar contra os abusos que pudesse sofrer na prisão. 


“Só como transgressor da lei pode o apátrida ser protegido pela leir"*. 


Não obstante, a identidade de uma pessoa em um Estado de Direito é constituída 
primariamente pelo reconhecimento jurídico dado pela certidão de nascimento. Sem 
identidade oficial o ser humano não possui existência no mundo jurídico. O apátrida, 


portanto, inexistia no universo legal. 


E tal inexistência se dava em um nível global, devido à teia dos tratados 
internacionais que fazia o cidadão de um país carregar consigo sua posição legal, 


estando o apátrida, do ponto de vista jurídico-formal, pior que o estrangeiro inimigo. 


Além da adesão a uma vida criminosa, o outro único meio que um apátrida tinha 
para conseguir uma identidade reconhecida pelo outro acabava sendo a aquisição da 
fama que o distinguisse em meio à multidão. Considerando-se que a fama, naquelas 
circunstâncias, só podia advir da genialidade, parece ficar claro que quase nenhum 
apátrida era dotado de identidade, mostrando-se aos olhos do Estado como apenas um 


número indesejável que devia ser eliminado o quanto antes das estatísticas. 


É importante lembrarmos que a perda da identidade possui sua fonte na perda do 


lar, que é o local onde se constrói a textura social que modela, primariamente, o sujeito. 


E o que agravava a situação no caso dos apátridas é a impossibilidade de se 
encontrar um novo lar e, portanto, de se inserir em um novo tecido social que permita o 


indivíduo impulsionar-se na busca de suas aspirações. 


Sem perspectiva de futuro, o apátrida era jogado para fora do tempo, assim como 
o é o sujeito, vislumbrado pelos idealistas, que detém direitos inalienáveis. Este, como 
aquele, ao ser a representação de todos (o apátrida é a explicitação do humano 


desvinculado de nacionalidade), acaba por não ser a representação de ninguém. 


9 Idem retro. p. 320. 


4. Conclusão 


Pode-se dizer que um dos abalos na concepção de direitos humanos dos 
pensadores idealistas (como Diderot e Kant) é dado justamente pela demonstração da 
necessidade de vinculação dos “direitos humanos” a “cidadania”, sob pena de tais 


direitos inalienáveis não servirem para nada. 


Na época da “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão” (século das 
luzes), tinha-se a seguinte situação paradoxal: (1) por um lado, procurava-se afirmar a 
existência de direitos que estavam fora do tempo, que não eram resultantes do 
movimento da história, e, sim, que eram resultantes da própria condição humana, 
residindo no homem a fonte das normas; (ii) por outro lado, procurava-se o 
reconhecimento da soberania dos povos como expressão de reconhecimento da 


personalidade de um coletivo. 


Assim, se pelo termo “Direitos do Homem” enfatizava-se um caráter de 
universalidade, pautado na crença na razão e no formalismo extremo, pelo termo 


Ea RS dd 


“Direitos do Cidadão” enfatizava-se um caráter de particularidade. 


Ou seja, se, por um lado, intentava-se elevar o homem a uma esfera 
transcendental, por outro, a transformação da titularidade da soberania, que saia das 
mãos do monarca para as mãos do povo, prendia o ser humano à particularidade da 


nacionalidade, a via que de fato garantia a efetivação da tutela jurídica. 


As atrocidades cometidas pelos regimes comumente chamados de Totalitários, 
explicitadas nos campos de concentração e extermínio, servem para demonstrar que os 
direitos humanos são vazios e inúteis quando não vinculados a um ordenamento jurídico 


específico. 


Além disso, servem para demonstrar que tudo é possível, inclusive a 
consideração de um ser humano como coisa descartável, o que fica claro quando 
apreendemos a racionalidade do extermínio de grupos étnicos feito pelos nazistas, que, 


após transformarem tais grupos em minorias, os transformaram em apátridas. 


E a constatação de que tudo é possível, por sua vez, mina a Democracia em seu 


cerne, ou seja, na vontade e decisão da maioria. 


Arendt irá dizer: “Um concepção da lei que identifica o direito com a noção do 
que é bom — para o indivíduo, ou para a família, ou para o povo, ou para a maioria — 
torna-se inevitável quando as medidas absolutas e transcendentais da religião ou da lei 
da natureza perdem a sua autoridade. E essa situação de forma alguma se resolverá 
pelo fato de ser a humanidade a unidade a qual se aplica o que é “bom”. Pois é 
perfeitamente concebível, e mesmo dentro das possibilidades políticas práticas, que, um 
belo dia, uma humanidade altamente organizada e mecanizada chegue, de maneira 
democrática — isto é, por decisão da maioria -, à conclusão de que, para a humanidade 
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como um todo, convém liquidar certas partes de si mesma”. 


Por fim, no âmbito da filosofia do direito, tais atrocidades serviram para 
demonstrar a insuficiência do ordenamento jurídico para dar conta dos fatos, que 


escorrem por entre os tipos legais como água pelos dedos. 


Assim, a partir dos acontecimentos sem precedentes dos campos de extermínio, 
tornou-se explícita a necessidade de nos voltarmos para outros meios de interpretação 


jurídica dos fatos que vão além dos meios lógico-positivistas. 


RADC. São Paulo, 29 de novembro de 2007. 
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Filosofia dos Direitos Humanos. Introdução ao pensamento de Hannah 


Arendt sobre direitos humanos. 


Rafael Augusto De Conti!. 


SUMÁRIO: 1. Introdução; 2. Minorias - Grau Avançado de 
desproteção jurídica; 3. Apátridas — Ausência de proteção jurídica; 


4. Conclusão; 5. Bibliografia. 


1. Introdução 


Uma das questões que tocam o cerne da concepção dos direitos humanos diz 
respeito à possibilidade ou não de existência de direitos universais que pertençam a todo 


e qualquer indivíduo, independentemente da nacionalidade. 


As atrocidades cometidas pelos Estados Totalitários, na Europa da primeira 


metade do século passado, corroboram no sentido de que não há tal possibilidade. 


Os fatos que fizeram com que as teorias universalistas (idealistas) de direitos 
humanos desmoronassem foram, especificamente: (1) a situação precária das grandes 
massas de povos minoritários que migravam em razão de problemas de guerra e 


econômicos; e (11) de modo mais problemático, a situação dos apátridas. 


! Advogado formado pela MACKENZIE, Bacharel em Filosofia pela USP e Mestrando em Ética e 
Filosofia Política também pela USP. 

Endereço Virtual: http:/Awwwrafaeldeconti.pro.br 
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E-mail para Assuntos Consultivos: consulta Orafaeldeconti.pro.br 











2. Minorias — Grau Avançado de desproteção jurídica 


Os povos minoritários eram povos que possuíam certa limitação no exercício de 
seus direitos civis. Por exemplo, não tinham sua língua de origem reconhecida 


oficialmente. 


No caso das minorias, pode-se dizer que havia, de um lado, uma tentativa de 
autodeterminação dos povos minoritários, considerados, até então, sem história, e, de 
outro, a idéia de assimilação de tais povos de modo a impor-lhes a cultura do povo 


estatal. 


Ocorre que os povos minoritários eram em número muito elevado e possuíam 
cultura extremamente sólida, fatores que dificultavam a assimilação. Segundo Hannah 
Arendt, “O fator mais poderoso contra a assimilação era a fraqueza numérica e 
cultural dos chamados povos estatais. A minoria russa ou judaica da Polônia não 
considerava a cultura polonesa superior à sua, e nem uma nem outra se impressionava 
muito com o fato de os poloneses constituírem cerca de 60% da população da 


pt alado 
Polônia”. 


A saída prática encontrada para a resolução do problema das minorias, ante a 
ineficácia dos tratados internacionais e a crescente insatisfação e impotência de tais 
povos, acabou por se concretizar na repatriação em massa após a Segunda Guerra 


Mundial. 


Desta saída, resultam duas conclusões: (1) conclui-se que os sistemas protetivos 
internacionais do direito das minorias, por serem dirigidos por representantes dos 
poderes dos sistemas protetivos primários, eram facilmente manipuláveis, consistindo 
tais sistemas mais em meio de opressão do que de garantia de direitos; (11) conclui-se 
que “havia sido consumada a transformação do Estado de instrumento da lei em 


instrumento da nação; a nação havia conquistado o Estado, e o interesse nacional 





2? ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1989. p. 306. 


chegou a ter prioridade sobre a lei muito antes da afirmação de Hitler de que “o direito 


a à = 3393 
é aquilo que é bom para o povo alemão” ”*. 


3. Apátridas — Ausência de proteção jurídica 


Os apátridas eram pessoas que tinham perdido qualquer possibilidade de 
proteção da tutela jurídica do Estado. Ao não terem cidadania, acabavam por não ter 


existência formal (personalidade jurídica). 


As principais causas do surgimento dos apátridas consistem nas 
desnaturalizações e desnacionalizações feitas em massa pelos regimes totalitários. A 
primeira tecnologia totalitária atingia pessoas naturalizadas que possuíam determinada 
origem enquanto que a segunda, atingia cidadãos natos pertencentes a categorias 
semelhantes dos desnaturalizados, demonstrando-se como uma etapa posterior da tática 


dos governos nazista e fascista, na eliminação das minorias tidas como indesejáveis. 


O apátrida, ao não ter qualquer identificação reconhecida por qualquer 
ordenamento, acaba por ser jogado para fora, para a margem, do âmbito da lei, não 


possuindo o direito a ter direitos que se confere para o cidadão. 


As soluções que eram previstas para o problema dos apátridas consistiam ou na 


repatriação ou na naturalização. 


A primeira solução fracassou porque os Estados de origem se recusavam a 
aceitar tais pessoas, bem como os Estado de chegada não reconheciam a condição de 


apátridas dos refugiados, fatores que impediam a deportação. 


Já a naturalização, que servia para dotar de direitos de cidadania aquelas pessoas 
que não haviam nascido no território nem tinham descendência sanguínea, fracassou em 
razão do volume de pessoas que chegavam ser tão grande, que as condições dos 


cidadãos naturalizados de mesma origem acabavam por ser abaladas, engendrando uma 





2 Idem retro. p. 309. 


atitude inversa à naturalização por parte dos Estados, ou seja, engendrando o 


cancelamento das naturalizações concedidas no passado. 


Despatriamento e naturalização guardavam uma relação inversamente 


proporcional. 


Além disso, a naturalização, ao estabelecer, na Europa da época, uma condição 
de privação de certos direitos civis, não tornava as pessoas tão distantes da condição de 


apátridas e estrangeiros, o que dificultava o esforço para a sua realização. 


Ademais, “é difícil saber o que ocorreu primeiro, se a relutância dos Estados- 
nações em naturalizar os refugiados (com a chegada destes, a prática de naturalização 
tornou-se cada vez mais limitada e a prática da desnaturalização cada vez mais 
comum), ou a relutância dos refugiados em aceitar outra cidadania. Em países com 
populações minoritárias, como a Polônia, os refugiados russos e ucranianos tinham 
uma clara tendência de se incorporarem às minorias russa e ucraniana sem, contudo, 


... . . 4 
exigirem cidadania polonesa”. 


O fato é que não havia local algum que acolhesse tais pessoas. Os Estados em 
que os apátridas se encontravam não hesitavam, com base no soberano direito de 
expulsão, de enviá-los clandestinamente para os Estados vizinhos, que, por sua vez, 


faziam o mesmo. 


Não tendo direito a residir e trabalhar, o apátrida vivia em constante transgressão 
à lei para sobreviver. Arendt irá dizer que “toda a hierarquia de valores existentes nos 
países civilizados era invertida no seu caso. Uma vez que ele constituía a anomalia 
não-prevista na lei geral, era melhor que se convertesse na anomalia que ela previa: o 


dé E 555 
crmnoso . 


E, absurdamente, a condição de criminoso era a melhor que um apátrida podia se 
encontrar porque era a condição na qual se tornava possível a recuperação de certa 


igualdade humana. O Apátrida, ao ter que ser tratado como outro criminoso qualquer, 


4 Idem retro. p. 306. 
* Idem retro. p. 319. 
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Especial: 100% do salário-de-benefício a partir dos 15,20 ou 25 anos de serviço perma- 
nente, dependendo da atividade prejudicial à saúde, que deverá ser comprovada. 


TRABALHADOR RURAL 


Trabalhador Rural é toda pessoa física que, em propriedade rural ou prédio rústico, pres- 
ta serviços de natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e medi- 
ante salário (artº 2º da Lei nº 5.889/73 ). É toda pessoa natural que, empregado, desenvolve 
atividades típicas do homem do campo, de natureza subordinada e assalariada. 


O art.17 dessa mesma Lei lança um adendo ao artº 2º: “As normas da presente lei são 
aplicáveis, no que couber, aos trabalhadores rurais não compreendidos na definição do artº 
2º, que prestem serviços a empregador rural”. 


PECULIARIDADES DO TRABALHADOR RURAL 


O empregado rural não tem a jornada noturna de trabalho semelhante à do empregado 
urbano. A sua hora mede 60 minutos, ao passo que a hora urbana, mede por ficção, 52:30 
(cinquenta e dois minutos e cinquenta segundos ). O horário noturno da atividade urbana 
vai desde 22:00 horas de um dia às 5:00 horas da manhã do dia seguinte. Para o trabalha- 
dor rural, dois são os horários noturnos: |- Atividade na pecuária começa às 20:00 horas de 
um dia e vai até às 4:00 horas do dia seguinte; Il- Atividade na lavoura começa às 21:00 
horas de um dia e vai até às 5:00 horas do dia seguinte. 


Quanto aos adicionais noturnos, estes também são diferentes: |- na área urbana é de 
20%, pelo menos, sobre a hora diurna (art./3,CLT); Il- no meio rural será acrescido de 25% 
sobre a remuneração normal (parágrafo único do art 7, da Lei nº 5.889/73). 


Quanto aos descontos, somente se legais ou que estejam previstos em contrato de tra- 
balho. O empregado rural poderá sofrer descontos de até 20% com a moradia e 25% com 
alimentação, descontos estes com base no salário do trabalhador. 


Se os trabalhadores residirem em habitação coletiva, o valor da moradia será dividido 
igualmente pelo número total de ocupantes. Rescindido ou findo o contrato de trabalho, o 
empregado será obrigado a desocupar a morada fornecida pelo empregador dentro de 30 
dias. A Justiça do Trabalho será competente para a ação, a qual independe do tipo de 
contrato estipulado, mas desde que esteja vinculado à relação de emprego. Podendo ser 
por meio de Comodato (empréstimo),art. 1250 C.C., ou de locação, art. 47,Il, da nova Lei do 
Inquilinato, nº 8.245/91. O procedimento será o seguinte: com base no comodato, a ação 
própria terá por fundamento a “extinção do comodato”. 


Os intervalos para o almoço são conforme os costumes locais. 
EMPREGADOR RURAL 

Considera-se empregador rural toda pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, de 
forma profissional ou primitiva que explore atividade agro-econômica, de natureza extrativa 


animal ou vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial,em caráter permanente ou temporá- 
rio, diretamente ou através de prepostos e com auxílio de empregados, dentro de prédios 
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passava a possuir direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, e, 


até, direito de reclamar contra os abusos que pudesse sofrer na prisão. 


“Só como transgressor da lei pode o apátrida ser protegido pela leir"*. 


Não obstante, a identidade de uma pessoa em um Estado de Direito é constituída 
primariamente pelo reconhecimento jurídico dado pela certidão de nascimento. Sem 
identidade oficial o ser humano não possui existência no mundo jurídico. O apátrida, 


portanto, inexistia no universo legal. 


E tal inexistência se dava em um nível global, devido à teia dos tratados 
internacionais que fazia o cidadão de um país carregar consigo sua posição legal, 


estando o apátrida, do ponto de vista jurídico-formal, pior que o estrangeiro inimigo. 


Além da adesão a uma vida criminosa, o outro único meio que um apátrida tinha 
para conseguir uma identidade reconhecida pelo outro acabava sendo a aquisição da 
fama que o distinguisse em meio à multidão. Considerando-se que a fama, naquelas 
circunstâncias, só podia advir da genialidade, parece ficar claro que quase nenhum 
apátrida era dotado de identidade, mostrando-se aos olhos do Estado como apenas um 


número indesejável que devia ser eliminado o quanto antes das estatísticas. 


É importante lembrarmos que a perda da identidade possui sua fonte na perda do 


lar, que é o local onde se constrói a textura social que modela, primariamente, o sujeito. 


E o que agravava a situação no caso dos apátridas é a impossibilidade de se 
encontrar um novo lar e, portanto, de se inserir em um novo tecido social que permita o 


indivíduo impulsionar-se na busca de suas aspirações. 


Sem perspectiva de futuro, o apátrida era jogado para fora do tempo, assim como 
o é o sujeito, vislumbrado pelos idealistas, que detém direitos inalienáveis. Este, como 
aquele, ao ser a representação de todos (o apátrida é a explicitação do humano 


desvinculado de nacionalidade), acaba por não ser a representação de ninguém. 


9 Idem retro. p. 320. 


4. Conclusão 


Pode-se dizer que um dos abalos na concepção de direitos humanos dos 
pensadores idealistas (como Diderot e Kant) é dado justamente pela demonstração da 
necessidade de vinculação dos “direitos humanos” a “cidadania”, sob pena de tais 


direitos inalienáveis não servirem para nada. 


Na época da “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão” (século das 
luzes), tinha-se a seguinte situação paradoxal: (1) por um lado, procurava-se afirmar a 
existência de direitos que estavam fora do tempo, que não eram resultantes do 
movimento da história, e, sim, que eram resultantes da própria condição humana, 
residindo no homem a fonte das normas; (ii) por outro lado, procurava-se o 
reconhecimento da soberania dos povos como expressão de reconhecimento da 


personalidade de um coletivo. 


Assim, se pelo termo “Direitos do Homem” enfatizava-se um caráter de 
universalidade, pautado na crença na razão e no formalismo extremo, pelo termo 
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“Direitos do Cidadão” enfatizava-se um caráter de particularidade. 


Ou seja, se, por um lado, intentava-se elevar o homem a uma esfera 
transcendental, por outro, a transformação da titularidade da soberania, que saia das 
mãos do monarca para as mãos do povo, prendia o ser humano à particularidade da 


nacionalidade, a via que de fato garantia a efetivação da tutela jurídica. 


As atrocidades cometidas pelos regimes comumente chamados de Totalitários, 
explicitadas nos campos de concentração e extermínio, servem para demonstrar que os 
direitos humanos são vazios e inúteis quando não vinculados a um ordenamento jurídico 


específico. 


Além disso, servem para demonstrar que tudo é possível, inclusive a 
consideração de um ser humano como coisa descartável, o que fica claro quando 
apreendemos a racionalidade do extermínio de grupos étnicos feito pelos nazistas, que, 


após transformarem tais grupos em minorias, os transformaram em apátridas. 


E a constatação de que tudo é possível, por sua vez, mina a Democracia em seu 


cerne, ou seja, na vontade e decisão da maioria. 


Arendt irá dizer: “Um concepção da lei que identifica o direito com a noção do 
que é bom — para o indivíduo, ou para a família, ou para o povo, ou para a maioria — 
torna-se inevitável quando as medidas absolutas e transcendentais da religião ou da lei 
da natureza perdem a sua autoridade. E essa situação de forma alguma se resolverá 
pelo fato de ser a humanidade a unidade a qual se aplica o que é “bom”. Pois é 
perfeitamente concebível, e mesmo dentro das possibilidades políticas práticas, que, um 
belo dia, uma humanidade altamente organizada e mecanizada chegue, de maneira 
democrática — isto é, por decisão da maioria -, à conclusão de que, para a humanidade 
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como um todo, convém liquidar certas partes de si mesma”. 


Por fim, no âmbito da filosofia do direito, tais atrocidades serviram para 
demonstrar a insuficiência do ordenamento jurídico para dar conta dos fatos, que 


escorrem por entre os tipos legais como água pelos dedos. 


Assim, a partir dos acontecimentos sem precedentes dos campos de extermínio, 
tornou-se explícita a necessidade de nos voltarmos para outros meios de interpretação 


jurídica dos fatos que vão além dos meios lógico-positivistas. 


RADC. São Paulo, 29 de novembro de 2007. 
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Programa Nacional de Direitos Humanos: 


continuidade ou mudança no tratamento dos Direitos Humanos no Brasil? 


RESUMO INDICATIVO 


Analisa a natureza, origem e importância do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, elaborado pelo governo federal, em parceria 
com organizações não-governamentais de direitos humanos, identificando elementos de continuidade e de mudança no tratamento desses 
direitos nas décadas de oitenta e noventa no Brasil. Com base numa análise dos antecedentes, elaboração e conteúdo do PNDH, o estudo 
mostra que o programa não só reflete uma mudança do posicionamento do governo federal e das organizações não-governamentais com 
relação ao problema das violações de direitos humanos no Brasil, como contribui para isso, num contexto de transição do autoritarismo para a 
democracia e de internacionalização da política e da economia brasileira. Mais especificamente, mostra que, nessa esfera, o governo federal e 
as organizações não-governamentais substituíram a relação de antagonismo e conflito, característica da década de setenta, por uma relação 
de diálogo e cooperação na década de noventa. Apesar de o PNDH ressaltar a importância da parceria entre o estado e a sociedade para a 
proteção e promoção dos direitos humanos, este artigo chama a atenção para o fato de que essa parceria ainda está em processo de 
construção e não pode ser considerada consolidada e institucionalizada no Brasil. 


Até meados da década de 1980, o governo federal se limitava a negar a existência de violações dos direitos humanos, ou a negar a sua 
responsabilidade nessas violações, atribuindo-as a problemas relacionados ao subdesenvolvimento do país e, nas décadas de sessenta e 
setenta, a problemas relacionados à guerra suja entre defensores e adversários do regime autoritário que se instalou no país em 1964. Além 
disso, em alguns casos, o governo federal simplesmente atribuía aos governos estaduais a responsabilidade por violações dos direitos 
humanos. As organizações não-governamentais se limitavam a criticar e atacar o governo federal e os governos estaduais, responsabilizando- 
os pelas violações dos direitos humanos no país. Prevalecia então uma situação de conflito radicalizado e quase impossível cooperação entre 
o governo federal e organizações não-governamentais para proteção e promoção dos direitos humanos. 


A partir de 1985, e mais claramente na década de 1990, inicia-se um processo de diálogo entre o governo federal e organizações não- 
governamentais na busca de soluções para o problema da criminalidade violenta e da impunidade nas áreas rurais e nos grandes centros 
urbanos do país. Esse processo levou a uma cooperação entre o governo federal e organizações não-governamentais na formulação de 
políticas de proteção e promoção dos direitos humanos no Brasil. Professores, pesquisadores, especialistas e ativistas na área de direitos 
humanos assumiram de maneira crescente, por iniciativa própria ou por incentivo de terceiros, o papel de intermediários e facilitadores do 
diálogo e da cooperação entre o governo federal e organizações não-governamentais. 


A transição para a democracia e a internacionalização da política e da economia no Brasil, ao mesmo tempo que contribuíram para mudar a 
natureza das violações dos direitos humanos no Brasil, tornaram-nas mais visíveis no país e no exterior e tornaram mais urgente o trabalho de 
prevenção e punição dos responsáveis pelas mesmas. Demandas por soluções para os problemas de direitos humanos são crescentemente 
dirigidas ao governo federal e a governos estaduais que muitas vezes estão, ainda que bem-intencionados, despreparados ou mal preparados 
para a formulação e implementação de políticas de direitos humanos. Nesse contexto, as universidades, centros de pesquisa e organizações 
não-governamentais, nacionais e internacionais, têm assumido um papel central na formulação e implementação de políticas de direitos 
humanos, fornecendo-lhes o conhecimento técnico e o apoio político necessários para a adoção de medidas visando à defesa dos direitos 
humanos no país. 


Este texto está organizado em três partes, além desta introdução e da conclusão. Na primeira parte, o texto analisa os antecedentes do PNDH. 
Na segunda parte, analisa o processo de elaboração do programa. Na terceira parte, analisa o pré-projeto do PNDH e o PNDH. Na conclusão, 


o texto trata da importância do PNDH do ponto de vista do tratamento dos problemas dos direitos humanos, do relacionamento entre o governo 


federal e as organizações não-governamentais e da consolidação do Estado de Direito e do regime democrático no Brasil. 


ANTECEDENTES DO PNDH 


No Brasil, vários grupos e organizações, preocupados em proteger e promover os direitos humanos, surgiram durante o período de 
autoritarismo, mas sempre foram excluídos ou marginalizados do processo político. Antes da transição para a democracia na década de 1980, 
a defesa dos direitos humanos nunca tinha sido um objetivo importante do Estado e dos dirigentes políticos brasileiros, sendo tratada quase 
sempre como um objetivo de esquerdistas, subversivos, ou como um luxo dos países desenvolvidos. 


Após a Independência em 1822, um dos principais objetivos dos dirigentes políticos brasileiros foi a constituição e consolidação de um estado 
nacional. A partir da constituição da Primeira República em 1889, e principalmente da Revolução de 1930, o desenvolvimento econômico, em 
particular a industrialização, assume grande importância entre os objetivos dos dirigentes políticos. O estado de direito, a democracia e os 
direitos humanos sempre foram objetivos menores, subordinados aos objetivos maiores da defesa do estado nacional e da promoção do 
desenvolvimento econômico. Não é por acaso que o binômio "ordem e progresso", substituído na década de sessenta pelo binômio 
"segurança e desenvolvimento", e não o binômio "democracia e direitos humanos", orientaram e justificaram as políticas e as ações não 
apenas dos governos, mas também da maioria das oposições até a década de 1980. 


O que aconteceu no Brasil na década de 1980 e, principalmente, na década de 1990, foi a progressiva inclusão da defesa da democracia e 
dos direitos humanos, cuja proteção passou a ser considerada essencial para a consolidação da democracia, entre os principais objetivos do 
Estado e dos dirigentes políticos brasileiros. 


A promulgação da Constituição Federal de 1988 pode ser considerada o marco final do processo de instalação da democracia e o marco inicial 
do processo de sua consolidação no Brasil. Essa Constituição Federal, a oitava Constituição brasileira, estabelece expressamente, pela 
primeira vez na história constitucional do país, que o Brasil é um Estado Democrático de Direito que tem, como fundamento, a cidadania e a 
dignidade da pessoa humana e que se rege nas relações internacionais pelo princípio da prevalência dos direitos humanos (art. 2º, incisos Il e 
HI, e art. 4º, inciso Il). Esses dispositivos introduzidos no texto constitucional demonstram e reforçam a existência de um compromisso nacional 
com a proteção e promoção dos direitos humanos, fato inédito e de grande importância na história política brasileira. 


Ao anunciar a intenção do governo federal de elaborar o Programa Nacional de Direitos Humanos, em discurso no dia 7/9/95, o Presidente 
Fernando Henrique declarou expressamente: E agora, que nós estamos nos aproximando do século XXI, essa luta pela liberdade e pela 
democracia tem um nome específico: chama-se direitos humanos. Esse é o novo nome da luta pela liberdade e pela democracia. E nesta data 
simbólica do Brasil, nós estamos assistindo também a esta vontade do nosso povo, de não apenas falar de direitos humanos, mas também de 
garantir a sua proteção.(1) Essa afirmação da importância da defesa dos direitos humanos pela mais alta autoridade política do país reflete e 
reforça a importância adquirida pela questão dos direitos humanos no Brasil. 


Muitos analistas atribuem a importância dedicada à defesa dos direitos humanos no Brasil, na última década, ao fim da guerra suja, à 
desradicalização dos conflitos ideológicos, ao avanço do processo de desenvolvimento econômico e social e às pressões internacionais em 
favor dos direitos humanos. Com certeza esses fatores são importantes, mas é inegável que um fator crucial foi a indignação pública e a 
mobilização da sociedade civil causada pelas violações de direitos humanos ocorridas durante o regime autoritário nas décadas de sessenta e 
setenta, que incluíram a tortura, assassinato e desaparecimento de prisioneiros políticos e de oponentes do regime. Essa mobilização, ainda 
incipiente nas décadas de sessenta e setenta, teve continuidade depois da transição para a democracia, em resposta às violações dos direitos 
humanos e à impunidade dos responsáveis por elas na décadas de oitenta e noventa. 
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Depois da transição para o regime democrático, houve uma mudança no tipo de violações de direitos humanos, mas não houve uma 
diminuição em seu número e gravidade. Ao contrário, em muitas áreas, o número e a gravidade aumentaram. A lista dos casos mais graves é 
conhecida: Carandiru, Candelária, Vigário Geral, Nova Brasília, Corumbiara e Eldorado dos Carajás, além de chacinas quase semanais nos 
grandes centros urbanos e nas áreas de conflito rural e das violências cotidianas nas ruas em que passamos e nas casas em que moramos. 
Entre os principais tipos de violações dos direitos humanos existentes hoje no Brasil, encontra-se o assassinato de crianças e adolescentes, 
trabalhadores e líderes sindicais em áreas rurais, homossexuais, pessoas condenadas ou simplesmente suspeitas da prática de crimes, muitas 
vezes cometido por policiais em serviço e por serviços de segurança ilegais e grupos de extermínio dos quais fazem parte policiais; o trabalho 
forçado de crianças, adolescentes, migrantes e estrangeiros e a falta de acesso à justiça por parte da maioria da população.(2) 


A princípio, muitos esperavam que a instalação de um regime democrático fosse suficiente para limitar a incidência e o impacto das violações 
dos direitos humanos e da impunidade. Logo ficou claro, entretanto, que a transição para a democracia diminuiu a incidência de um tipo de 
violações dos direitos humanos, aquelas cometidas contra adversários políticos, mas não diminuiu a incidência de violações de direitos 
humanos cometidas contra os cidadãos comuns, em particular, contra aqueles dos grupos mais vulneráveis da sociedade. Além disso, na 
década de oitenta, o agravamento da crise fiscal e administrativa do estado brasileiro, nas esferas federal e estadual, ao mesmo tempo em que 
aumentava o problema do tráfico de drogas, do contrabando de armas e do crime organizado no Brasil, afetou negativamente a capacidade do 
Estado de garantir a segurança dos cidadãos e contribuiu para agravar o problema das violações dos direitos humanos em muitas regiões do 
país. 


No que se refere à proteção do direito humano mais fundamental, o direito à vida, houve um sensível agravamento desse problema no país e 
em quase todos os estados. Segundo dados do Sistema de Informação de Mortalidade, do Ministério da Saúde, e projeções de população 
residente do Anuário Estatístico de 1992, do IBGE, coletados pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos, a taxa de homicídios por cem mil 
habitantes no Brasil passou de 12,3 em 1980 para 21,3 em 1990.(3) Para efeito de comparação, a taxa de homicídios por número de 
habitantes nos Estados Unidos foi de 9/100.000 e do Canadá 2/100.000 em 1988.(4) 


Segundo os dados do Movimento Nacional de Direitos Humanos, nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, registraram-se aumentos de 
15,9/100 mil habitantes e 21,4/100 mil habitantes em 1981 para 28,2/100 mil habitantes e 50,4/100 mil habitantes em 1990. Na cidade de São 
Paulo, houve um aumento de 20,2/100 mil habitantes para 50,4/100 mil habitantes, enquanto na cidade do Rio de Janeiro houve um pequeno 
decréscimo de 36,1/100 mil habitantes para 35,1/100 mil habitantes. Em Rondônia e Roraima, estados marcados por conflitos rurais, 
registraram-se aumentos nas taxas de homicídios de 22,9/100 mil habitantes e 18,4/100 mil habitantes, em 1981, para 57,6/100 mil habitantes 
e 100/100 mil habitantes, em 1991.(5) 


Aos poucos, ficou claro que a transição para a democracia era necessária, mas não suficiente, para limitar a incidência de violações dos 
direitos humanos e que a continuidade e o agravamento dessas violações num contexto de crise e reforma do Estado ameaçava a confiança 
da população no Estado e nos dirigentes políticos e poderia ameaçar a consolidação do regime democrático no país. Esta dependia da 
formulação e implementação de políticas e programas para proteção dos direitos humanos. 


Nesse sentido, no Governo José Sarney, o Ministério da Justiça lançou um mutirão contra a violência proposto pela Comissão Teotônio Vilela e 
criou o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM, criado pela Lei n. 7.353/85). Além disso, na área internacional, o Brasil ratificou a 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e a Convenção Interamericana para Prevenir 
e Punir a Tortura, em 1989. 


No Governo Fernando Collor de Mello, foi desenvolvido o "Programa de Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes" e foi criado o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA, criado pela Lei n. 8.242/91, instalado em 16/12/92 e com regimento 
interno aprovado em 5/7/93). O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher teve seu regimento interno alterado pela Portaria Ministerial n. 
375/91. O Ministério da Justiça criou o Departamento de Assuntos da Cidadania (DEASC, criado pelo Decreto n. 99.244/90), transformado 
posteriormente em Secretaria da Cidadania, com uma Divisão de Direitos Humanos. Na área internacional, o Brasil ratificou a Convenção 
sobre os Direitos da Criança, em 1990. Também ratificou o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e a Convenção Interamericana de Direitos Humanos em 1992. 


No Governo Itamar Franco, o Ministério das Relações Exteriores, dirigido por Fernando Henrique Cardoso, organizou, em maio de 1993, um 
seminário para preparar uma agenda brasileira para a Conferência Mundial de Direitos Humanos, que se realizou em Viena, em junho de 1993. 


O Brasil apoiou a Declaração e o Programa de Ação de Viena, adotados em 25/6/93, que recomendavam aos estados e governos a 
formulação de programas nacionais para a proteção e promoção dos direitos humanos.(6) Após a Conferência de Viena, o Ministério da 
Justiça convocou organizações da sociedade civil para elaborar uma Agenda Nacional de Direitos Humanos e propor medidas de incentivo à 
cidadania e de combate à violência e à criminalidade. Dessas reuniões resultou um Programa Nacional de Cidadania e Combate à Violência. 


(7) 


Na Câmara dos Deputados, de 1992 a 1994, foram instaladas quatro comissões parlamentares de inquérito para investigar violações de 
direitos humanos: duas sobre violência rural, uma sobre violência contra a mulher e uma sobre exploração e prostituição infanto-juvenil.(8) 


Em março de 1995, foi instalada, na Câmara dos Deputados, a Comissão de Direitos Humanos, uma comissão permanente para tratar dessas 
questões. Além disso, comissões permanentes de mesma natureza foram instaladas nas assembléias legislativas e câmaras municipais de 
vários estados, incluindo Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul, Acre, Amazonas, Ceará, Bahia, Pará, Pernambuco e Paraíba.(9) 


Em 1995, o Governo Fernando Henrique Cardoso propôs e o Congresso Nacional aprovou uma lei reconhecendo o falecimento e a 
responsabilidade da União pela morte de 136 pessoas desaparecidas quando estavam sob custódia das forças de segurança durante o regime 
autoritário e criando uma comissão para investigar a responsabilidade da União pela morte de outras pessoas nas mesmas condições. 


No discurso de 7/9/95, o Presidente Fernando Henrique Cardoso anunciou a intenção do governo brasileiro de elaborar um plano nacional de 
direitos humanos.(10) 


Para coordenar os trabalhos de elaboração do plano, o Ministério da Justiça criou a Coordenadoria do Plano Nacional de Direitos Humanos - 
CPNDH, dirigida pelo chefe de gabinete do Ministério, José Gregori. Ao invés de convocar um grupo de juristas e técnicos para essa tarefa, a 
CPNDH estabeleceu um convênio com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) para, sob a direção e 
supervisão de seu coordenador científico, Paulo Sérgio Pinheiro, prestar assessoria na elaboração do PNDH. 


A assessoria do NEV-USP, segundo o convênio, deveria incluir a realização de pesquisas, a organização de encontros e seminários com 
entidades de direitos humanos e a elaboração de um pré-projeto do PNDH. Ao invés de elaborar e apresentar um plano à sociedade civil, o 
governo federal procurou estabelecer com ela uma parceria na elaboração de um programa, ciente de que isso poderia oferecer bases mais 
seguras para a formulação e implementação de políticas públicas de promoção e proteção dos direitos humanos. 


Até o final de 1995, apenas dois países tinham elaborado e lançado planos nacionais dessa natureza. A Austrália lançou seu plano de direitos 
humanos, em 1994.(11) As Filipinas, em 1995.(12) O Brasil é o terceiro país, sendo o primeiro na América Latina a fazê-lo. 


A ELABORAÇÃO DO PNDH 


A partir de outubro de 1995, o NEV-USP desenvolveu um amplo trabalho de pesquisa e análise da bibliografia nacional e internacional na área 
de direitos humanos e de documentos produzidos por organizações nacionais e estrangeiras, governamentais e não-governamentais, e 
realizou entrevistas com pessoas atuando na área, a fim de recolher subsídios para a elaboração de um pré-projeto do PNDH. Paralelamente, 
o NEV-USP organizou três seminários para discussão de uma série de propostas de ações governamentais que poderiam constar do pré- 
projeto, dos quais participaram autoridades federais, estaduais e municipais, do Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público, 
lideranças da sociedade civil, representantes de organizações não-governamentais, pesquisadores e especialistas ligados à área. 


O primeiro aconteceu em São Paulo, no Parlamento Latino-Americano, no dia 27/11/95, com a presença de 76 pessoas. Foi organizado em 
torno de quatro painéis: Sociedade Civil e a Agenda de Direitos Humanos; Violência e Discriminação; Violência, Criminalidade e Direitos; 
Violência, Crime e Impunidade.(13) 


O segundo foi no Rio de Janeiro, com a colaboração do programa de Estudos da Violência da Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ), na Capela Ecumênica da UERJ, no dia 29/11/95, com a presença de 64 pessoas. Foi organizado em torno de quatro painéis 
temáticos: Sociedade Civil e Agenda Nacional de Direitos Humanos; Segurança Pública e Direitos Civis; Violência, Insegurança e Gênero; 
Discriminação e Vitimização.(14) 


O terceiro seminário aconteceu em Recife, com a colaboração do Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares - GAJOP, no 
Plaza Hotel, com a presença de 47 pessoas. Foi organizado em torno de quatro painéis: Violência Rural, Pobreza e Direitos Humanos; 
Formação de uma Cultura de Direitos Humanos; Sociedade Civil e Agenda Nacional de Direitos Humanos.(15) 


Logo após esses eventos, no dia 7/12/95, o NEV-USP apresentou ao Ministério da Justiça o Pré-Projeto do Programa Nacional de Direitos 
Humanos, que incluía um levantamento da legislação brasileira e das políticas governamentais na área dos direitos humanos, um diagnóstico 
dos problemas ainda existentes no país nessa área e uma série de propostas de ações governamentais de curto, médio e longo prazo(16) que, 
na sua maioria, refletem um amplo consenso entre as entidades brasileiras e estrangeiras atuando no Brasil sobre as medidas que são 
necessárias para proteção e promoção dos direitos humanos no país. O pré-projeto dá grande ênfase à necessidade de proteger e promover 
os direitos civis e políticos de todos os indivíduos e grupos da sociedade, sem ignorar ou minimizar a importância dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, e à necessidade de acabar com a impunidade dos responsáveis por violações dos direitos humanos que ainda existem no 
país. 


Em janeiro e fevereiro de 1996, o pré-projeto foi examinado e revisado pelo Ministério da Justiça, com a colaboração do NEV-USP, sendo 
produzida uma versão revisada do texto das propostas de ações governamentais nele incluídas. 


Em fevereiro e março, o NEV-USP organizou o seminário "Proteção dos Direitos Humanos e Consolidação da Democracia", com sessões em 
Belém-PA e Porto Alegre-RS, durante o qual se discutiram as propostas contidas no texto revisado. O NEV-USP também ajudou a organizar 
um seminário em Natal-RN para discussão dessas propostas.(17) 


O primeiro foi realizado em Belém-PA, com a colaboração do Grupo de Estudos e Pesquisas Eneida de Moraes e do Grupo de Estudos da 
Violência da Universidade Federal do Pará - UFPA, na sede do Banco da Amazônia SA, no dia 26/2/96, com a presença de 57 pessoas. Foi 
organizado em torno de três painéis: Direitos Humanos, Violência e Impunidade; Formação da Cidadania, Monitoramento e Fiscalização de 
Direitos Humanos; e Amazônia pede Passagem para os Direitos Humanos. 


O segundo, realizado em Porto Alegre-RS, com a colaboração do Themis — Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, teve o apoio da 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do RS, na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, no dia 29/2/96, e contou 
com a presença de 52 pessoas. Foi desenvolvido em torno de três painéis: O Programa Nacional de Direitos Humanos: Políticas de Direitos 
Humanos no Brasil; Políticas de Direitos Humanos das Organizações Governamentais; e Políticas de Direitos Humanos das Organizações 
Não-Governamentais. 


O seminário em Natal-RN foi realizado em colaboração com o Centro de Direitos Humanos e Memória Popular, na Assembléia Legislativa e na 
Escola Técnica Federal, no dia 16/3/96, com a participação de 53 pessoas.(18) 


Após esses encontros, o NEV-USP e a CPNDH-MJ reelaboraram o pré-projeto do PNDH, incorporando sugestões e propostas obtidas junto ao 
Ministério da Justiça e às entidades e pessoas que deles participaram em Belém, Porto Alegre e Natal. 


Em 25/3/96, o Ministro Nelson Jobim fez uma apresentação do pré-projeto do PNDH na sessão de abertura da 52º Reunião da Comissão de 
Direitos Humanos da ONU, em Genebra, na Suíça, divulgando uma versão sintetizada do que incluía o preâmbulo, a introdução e o conjunto 
de propostas de ações governamentais. O ministro anunciou a intenção do governo federal de lançar o PNDH no dia 13/5/96. 


Na primeira semana de abril, essa versão foi enviada a diversos ministérios do governo federal para que eles se manifestassem sobre as 
propostas contidas no pré-projeto relacionadas às suas áreas de atuação. 


Nos dias 26 e 27/4/96, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados realizou a Primeira Conferência Nacional de Direitos 
Humanos, em Brasília. Essa conferência, organizada em colaboração com o Fórum das Comissões Legislativas de Direitos Humanos, 
Comissão de Direitos Humanos da OAB, Conferência Nacional de Direitos Humanos, Federação Nacional de Jornalistas, Movimento Nacional 
Direitos Humanos, Instituto de Estudos Sócio-Econômicos e Conselho Indigenista Missionário, discutiu a mesma versão sintetizada enviada 
aos ministérios do governo federal. A conferência foi organizada em torno de oito grupos temáticos — crianças e adolescentes; justiça; 
segurança pública, neoliberalismo; sistema penitenciário; segmentos vulneráveis; reforma agrária e reforma urbana; meios de comunicação 
que apresentaram sugestões e propostas posteriormente encaminhadas ao governo federal para serem analisadas e incorporadas ao 
programa.(19) 


Com base nas sugestões enviadas à CPNDH pelos ministérios do governo federal e pela Primeira Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
foi elaborada a versão definitiva do Programa Nacional de Direitos Humanos, lançado no dia 13/5/96.(20) 


O PRÉ-PROJETO E O PNDH 


O Pré-Projeto do Programa de Direitos Humanos, elaborado pelo NEV-USP e pela CPNDH-MJ, está dividido em cinco partes principais, além 
do preâmbulo e introdução:(21) 


* Políticas Públicas para Proteção e Promoção dos Direitos Humanos (incluindo a proteção aos direitos à vida, à liberdade e à igualdade 
perante a lei); 


* Educação e Cidadania: Bases para uma Cultura dos Direitos Humanos; 

* Políticas Internacionais para Promoção dos Direitos Humanos; 

* Implementação e Monitoramento do Programa Nacional de Direitos Humanos; 
* Propostas de Ações Governamentais. 


Como na primeira versão apresentada pelo NEV-USP ao Ministério da Justiça em dezembro, o Pré-Projeto do Programa Nacional de Direitos 
Humanos inclui um levantamento da legislação brasileira e das políticas governamentais na área dos direitos humanos, um diagnóstico dos 
problemas ainda existentes no país nessa área e uma série de propostas de ações governamentais de curto, médio e longo prazo. Entretanto, 
a estrutura e o texto da primeira versão foram modificados de maneira significativa para melhor adequá-los às propostas das entidades de 
direitos humanos.(22) 


Na primeira parte, o pré-projeto descreve a legislação brasileira e as políticas governamentais para proteção do direito à vida e à integridade 
física, à liberdade e à igualdade perante a lei e identifica os principais problemas de direitos humanos nessas áreas. Essa parte focaliza 
principalmente a questão dos homicídios, desaparecimentos, tortura, violência contra mulheres, crianças e adolescentes, violência no campo e 
no trânsito, trabalho forçado, principalmente envolvendo crianças, adolescentes, estrangeiros e migrantes, discriminação e acesso desigual à 
justiça. 


Na segunda parte, o pré-projeto trata da atuação das organizações da sociedade civil na formação de um movimento de direitos humanos e 
identifica os problemas que ainda existem para a criação e consolidação de uma cultura de direitos humanos no Brasil. 


Na terceira parte, o pré-projeto cuida dos tratados internacionais de direitos humanos ratificados e não-ratificados pelo Brasil, bem como o 
problema da implementação desses tratados. 


Na quarta parte, o pré-projeto cuida da questão da implementação e do monitoramento do Programa Nacional de Direitos Humanos, questão 
crucial na elaboração do Programa para que o mesmo seja efetivamente implementado e não se transforme em um programa governamental 
que não produza resultados ou cujos resultados sejam diferentes ou muito aquém dos esperados. 


Finalmente, o pré-projeto apresenta um conjunto de propostas para promoção e proteção dos direitos, nas quatro áreas mencionadas acima, 
incluindo propostas de caráter legislativo, administrativo e político-cultural. 


O Programa Nacional de Direitos Humanos lançado pelo governo federal é uma versão abreviada e revisada do pré-projeto do PNDH. Inclui 
um prefácio do Presidente Fernando Henrique Cardoso, um texto introdutório e um conjunto de propostas de ações governamentais para 
proteção e promoção dos direitos humanos, organizado em quatro grandes blocos(23): 


* Políticas Públicas para Proteção e Promoção dos Direitos Humanos (incluindo a proteção do direito à vida, 
liberdade e igualdade perante a lei). 


* Educação e Cidadania: Bases para uma Cultura dos Direitos Humanos. 
* Políticas Internacionais para Promoção dos Direitos Humanos. 


* Implementação e Monitoramento do Programa Nacional de Direitos Humanos. 


No texto do PNDH, o governo federal eliminou a análise da legislação e políticas governamentais, bem como dos problemas ainda existentes 
no país na área de direitos humanos, ressaltando e chamando a atenção para as propostas de ações governamentais que constituem o 
programa, as quais dizem respeito tanto ao fortalecimento de ações governamentais em curso quanto ao desenvolvimento de novas ações. O 
conjunto de propostas do PNDH é praticamente igual ao conjunto de propostas do pré-projeto, com duas diferenças significativas. A primeira 
diz respeito à inclusão no PNDH da proposta, importante para a implementação do programa, de "Criar um Cadastro Federal de Inadimplentes 
Sociais, que relacione os estados e municípios que não cumpram obrigações mínimas de proteção e promoção dos direitos humanos, com 
vistas a evitar o repasse de recursos, subsídios ou favorecimentos a esses inadimplentes". A segunda diz respeito à exclusão do PNDH da 
proposta de "submeter ao Congresso Nacional a proposta de reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos". 


Tanto no pré-projeto quanto no PNDH, é visível a prioridade atribuída à proteção e promoção dos direitos civis de todos os cidadãos, em 
particular do direito à vida e à segurança pessoal, e ao fim da impunidade dos responsáveis por violações dos direitos humanos, sem dissociar 
a luta pela proteção destes da luta pela proteção dos direitos políticos, sociais, econômicos e culturais. A proteção dos direitos civis de todos 
os cidadãos é vista como fator crucial para fortalecer a luta pela proteção dos outros direitos. Além disso, a modéstia na definição do tipo de 
direito a ser prioritariamente protegido permite que o programa seja ambicioso na inclusão da proteção dos direitos humanos de todas as 
pessoas e grupos entre os seus objetivos, sem se transformar num programa utópico ou numa simples carta de intenções. Também é visível a 
importância atribuída ao desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos e da cooperação internacional na luta pela proteção e promoção 
desses direitos no país. 


CONCLUSÃO 


O Programa Nacional de Direitos Humanos enfatiza a importância do compromisso do Estado e da sociedade com a proteção e promoção dos 
direitos humanos e do estabelecimento de uma parceria entre o Estado e a sociedade para aumentar o grau de respeito aos direitos humanos 
no Brasil. O avanço no processo de criação dessa parceria, principalmente por meio da realização de seminários regionais, foi um dos 
principais resultados do processo de elaboração do PNDH, ao lado da formulação de um conjunto de propostas de ações governamentais para 
limitar a incidência e o impacto das violações dos direitos humanos e da impunidade no Brasil. 


O PNDH também deixa claro que os problemas na área de direitos humanos no Brasil são muitos e de difícil resolução e que a consolidação e 
expansão dessa parceria entre o Estado e a sociedade, na fase de implementação do programa, é necessária não apenas para seu sucesso, 
mas também para a consolidação da democracia no país. 


Muitas pessoas e grupos não acreditam que o Programa Nacional de Direitos Humanos possa ser algo mais que uma carta de intenções ou 
um programa "para inglês ver". Mas ninguém duvida de que uma parceria entre o Estado e a sociedade pode contribuir de maneira decisiva 
para a implementação do programa. Um papel fundamental será desempenhado pelos governos estaduais e municipais, que até agora estão 
menos engajados na proteção e promoção dos direitos humanos do que o governo federal e as organizações não-governamentais. Nesse 
sentido, um dos principais desafios do governo federal e das organizações não-governamentais será obter o apoio dos governos estaduais e 
municipais para o programa. 


Para isso, conta-se não apenas com o idealismo dos governadores e prefeitos, mas também com dois dispositivos do Programa Nacional de 
Direitos Humanos que tratam da concessão, por parte do governo federal, de incentivos aos estados e municípios que implementarem 
medidas favoráveis aos direitos humanos e da retenção, também por parte do governo federal, de recursos, subsídios ou favorecimentos aos 
estados e municípios que não o fizerem. Da implementação desses dois dispositivos dependerá, em grande parte, a integração dos governos 
estaduais e municipais na parceria entre Estado e sociedade para proteção e promoção dos direitos humanos e o sucesso do Programa 
Nacional de Direitos Humanos. 


Entretanto, é preciso ter claro que essa parceria entre o Estado e a sociedade ainda está em processo de construção e não pode ser 
considerada institucionalizada. É preciso enfatizar também que a proteção e promoção dos direitos humanos em qualquer país depende não 
apenas da vontade política do governo federal, dos governos estaduais e municipais e da sociedade civil, mas também, e principalmente, da 
institucionalização de mecanismos de resolução de conflitos sem o recurso à violência ilegal e de proteção e promoção dos direitos civis, 
políticos, sociais, econômicos e culturais de todos os cidadãos. Essa institucionalização passa necessariamente pela elaboração de legislação 
constitucional e ordinária, como aconteceu no Brasil com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e com mudanças na legislação 
ordinária, mas não se limita a ela. Regras e práticas formais que desincentivam a violência ilegal muitas vezes são subvertidas e 
enfraquecidas, ao invés de subverterem e enfraquecerem regras e práticas informais que incentivam a violência ilegal nos processos de 
resolução de conflitos. No processo de institucionalização dessa parceria para a proteção e promoção dos direitos dos cidadãos, é preciso dar 
atenção especial para as regras e práticas informais que têm incentivado a violência ilegal no Brasil e cuja mudança é ainda mais difícil que 
mudanças no texto constitucional e na legislação. É necessário, como sugere o próprio PNDH, dar uma atenção especial à educação da 
população e, em particular, dos dirigentes políticos e funcionários públicos civis e militares, para a democracia e para os direitos humanos. 


A elaboração e o lançamento do PNDH mostram que a preocupação com os direitos humanos e o movimento em favor da proteção e da 
promoção dos direitos humanos de todos os cidadãos já é uma realidade no Brasil, não apenas na sociedade civil, mas também nos governos 
estaduais e no governo federal. Esse movimento é ainda incipiente e tem uma capacidade de organização, mobilização e legitimação ainda 
limitada, principalmente se comparado aos movimentos em favor dos direitos humanos na Europa e na América do Norte. Entretanto, é um 
movimento que, iniciado na década de setenta, já acumulou cerca de vinte anos de experiência na defesa dos mais variados tipos de direitos 
humanos e já conseguiu legitimar-se como ator político perante a comunidade nacional e internacional. Esse movimento já conseguiu 
mudanças significativas na legislação constitucional e ordinária, mas ainda não conseguiu promover mudanças significativas nas regras e 
práticas informais que têm regulado, muitas vezes mais do que as formais, os processos de resolução de conflitos na sociedade brasileira. A 
continuidade de regras e práticas informais que incentivam, ou pelo menos não desincentivam, o uso da violência ilegal na resolução de 
conflitos, pode ser considerada um dos principais obstáculos à proteção e promoção dos direitos humanos e à consolidação da democracia no 
Brasil, ao lado das graves desigualdades sociais, econômicas e culturais que reforçam e são reforçadas por essas regras e práticas. 
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Estatuto 
Contra o Ato de Torturar 


Torturar é negar o humano que existe em cada um de nós. 
Torturar é buscar extorquir de dentro da experiência humana isso que atende pelo nome de alma. 


Torturar é o verbo daqueles que perderam completamente o sentido da vida e o sabor dos frutos e os aromas das flores 
primaveris e os regatos onde colocamos os pés nas tardes de verão e as paisagens da alma que se abrem para o Sagrado. 


Torturar é diminuir o semelhante, aumentando a dessemelhança entre o racional e o irracional, o angélico e o humano, o humano 
e o animal. 


Torturar é exilar a voz da consciência para as paisagens gélidas da Sibéria ou para o clima tórrido do Saara africano. 


Torturar é aumentar o combustível para fogueira da Inquisição, hoje representada majoritariamente pelo uso indevido e 
usurpador dos que tem poder de polícia. 


Torturar é violentar a humanidade que, em forma de semente, luta para nascer no coração dos que amam. 


Torturar é suplicar, com um fio de voz, antes passando pelos tribunais das consciências livres, a absolvição plena e total do 
indivíduo vítima da tortura. 


Feito esses considerandos fica decretado por todos os cidadãos de boa vontade, em qualquer lugar, país, estado, cidade, bairro, 
rua ou casa onde residam, que: 


Artigo 10. 
Quem tortura será condenado a negar o humano que existe em cada um de nós. 
Artigo 20. 
Quem tortura será condenado a extorquir de dentro do espírito humano isso que atende pelo nome de alma. 
Artigo 30. 
Quem tortura será condenado a esquecer todas lembranças da infância. 
Artigo 40. 
Quem tortura será condenado a não mais reconhecer a voz da mãe que embala o filho nos braços. 
Artigo 5o. 


Quem tortura será condenado a viver eternamente nas paragens mencionadas por Dante Alighieri ao descrever em A Divimna 
Comédia o que é o Inferno. 


Artigo 60. 


Quem tortura será condenado a esquecer a diferença entre verão e inverno, primavera e outono, noite e dia, amor e desamor, 
verdade e mentira, ir e vir, sonhar e ter pesadelos. 


Artigo 7o. 


Quem tortura será condenado a continuar fazendo o trabalho suja de remover cadáveres dos campos de Aushwitz, Treblinka e 
Sobibor. 


Artigo 80. 


Quem tortura será condenado a viver como eterno estrangeiro em qualquer terra por onde ande, em qualquer espaço onde 
finque os pés. 


Artigo 90. 


Quem tortura será condenado a olhar os outros sempre com um dedo lhe apontando as faltas, designando ante o sol do meio dia 
a culpa que lhe cabe. 


Artigo 100. 


Quem tortura será condenado a perder a condição de humano. 


Washington Araújo, especialmente para nossa Rede 


Volta Início 
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| Memoria Histórica Potiguar 


Juristas Leigos - Direito do Trabalho O 2008 - AATR-BA 


rústicos ou área contínua e com destinação certa (art.3,da Lei nº 5.889/73). 
Inclui-se na atividade econômica, referida a exploração industrial em estabelecimento 
agrário não compreendido na C.L.T..(Art.3,paragrafo 1º da Lei 5889/73) 


Como o tema é bastante abrangente, vamos apresentar alguns dados para melhor com- 
preensão da matéria. 


prédio rústico - em sentido amplo, representa toda propriedade rural cultivada, com suas 
construções voltadas para a agricultura, as pastagens para a cria e engorda de animais, 
assim como terrenos com benfeitorias voltadas para o campo. 

destinação certa - diz respeito ao objetivo da exploração, se estrativa animal ou vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial. 


área contínua - diz respeito a continuidade econômica e não a física. ex: fazendas ligadas 
ao mesmo propósito formando um só corpo. 


EMPRESA RURAL 


Empresa Rural é o empreendimento de pessoa física ou jurídica, de natureza pública ou 
privada, utilizando-se de imóvel rural, e que explore economicamente e com racionalidade 
o mesmo. 


DIREITOS DO EMPREGADO DOMÉSTICO 


A Constituição Federal, no parágrafo único do artº 7º, ampliou os direitos dos trabalhado- 
res domésticos, de maneira ainda não ideal, mas que representou um grande avanço soci- 
al. Na Lei nº 5.859/72, a classe já contava com anotação da CTPS, férias anuais de 20 dias 
Úteis e amparo da Previdência Social. Garante a CF/88 os seguintes direitos: 


13º SALÁRIO 

FERIAS ANUAIS REMUNERADAS ACRESCIDAS 
IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIOS JAVISO-PRÉVIO 

LICENÇA GESTANTE 120 (CENTO E VINTE) INTEGRAÇÃO NA PREVIDÊNCIA SOCIAL E 
DIAS DESCONTO DE INSS 


PAGAMENTO DO SALÁRIO EM UTILIDADES REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 
(ALIMENTAÇÃO, VESTUÁRIO, TRANSPORTE, |PREFERENCIALMENTE AOS DOMINGOS 
ETC.) 

APOSENTADORIA LICENÇA PATERNIDADE (5 DIAS 
SEGURO-DESEMPREGO FGTS * 


*O empregador não é obrigado a pagar o FGTS, sendo lhe apenas facultativo. Porém, se 
começar a recolher não mais poderá parar de pagar. 





ACORDO E CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO 
A C.L.T. define o tema no art. 611, caput; do mesmo artigo. 


- Acordo Coletivo de Trabalho é o ajuste entre os sindicatos representativos das catego- 
rias (profissionais e econômicas) e empresas pelo qual são estipuladas novas condições 
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Convenção da Cruz Vermelha 
Convenção sobre o socorro aos feridos nos campos de batalha 
22 de agosto de 1864 


Artigo 1 

Ambulâncias e hospitais militares devem ser reconhecidos como Neutros, e devem ser protegidos e respeitados 
pelos beligerantes enquanto os feridos necessitem de cuidados. A Condição de Neutralidade será retirada caso as 
forças militares ocupem as ambulâncias ou hospitais. 


Artigo 2 

As pessoas empregadas nos hospitais e ambulâncias, que ocupem os cargos de supervisores, serviços médicos, 
transporte de feridos, assim como capelães, devem contar com a Condição de Neutralidade enquanto 
permanecerem membros das equipes de socorro ou enquanto houver algum ferido sob seu socorro. 


Artigo 3 

As pessoas designadas no artigo precedente, mesmo após a ocupação pelo inimigo, permanecem com seus 
deveres nos hospitais e ambulâncias aos quais eles servem, ou podem fazer parte de outro grupo de socorro que 
os necessite. Sob tais circunstâncias, quando estas pessoas terminem suas funções, eles devem ser entregues pelo 
exército invasor aos postos das forças armadas de origem. 
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Artigo 4 Municipais BR 


Os equipamentos dos hospitais militares permanecem sob proteção das leis de guerra, as pessoas atendidas nos 
hospitais não podem levar nenhum material, pois estes são considerados propriedade particular. 


de Direitos Humanos 


Artigo 5 

Os habitantes de um país que ofereçam ajuda aos feridos devem ser respeitados, e devem permanecer livres. Os 
Generais dos Estados Beligerantes, devem convocar os habitantes a prestarem socorro humanitário, e a 
Neutralidade como uma consequência. Qualquer ferido que receba cuidados em uma casa deve ser considerado 
sob sua proteção. Qualquer habitante que tenha oferecido ajuda a um ferido em sua casa, está isento de capturas, 
como parte das contribuições que possam ser impostas em uma guerra. 


Artigo 6 

Feridos ou enfermos devem receber cuidados, qualquer que seja a nação a que pertençam. Comandantes possuem 
o poder de entregar imediatamente aos postos devidos os soldados inimigos que tenham sido feridos nas batalhas 
quando as circunstâncias o permitam, com o consentimento de ambas as partes. Aqueles que forem considerados 
feridos ou incapacitados devem ser entregues aos seus países. 


Artigo 7 

Um uniforme e um símbolo serão adotados por hospitais, ambulâncias e retiradas. Devem ser acompanhadas em 
todas as ocasiões de uma bandeira nacional. Uma braçadeira deve ser entregue aos indivíduos que recebam a 
Condição de Neutralidade, mas esta entrega deve ser realizada por uma autoridade militar. A bandeira e a 
braçadeira devem apresentar uma Cruz Vermelha sobre um fundo branco. 
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Artigo 8 

Os detalhes da execução da presente convenção devem ser regulamentadas pelos comandantes dos exércitos 
beligerantes, de acordo com as instruções de seus respectivos governantes, e em conformidade com os princípios 
apresentados nesta convenção. 


Artigo 9 

As partes contratantes concordaram em comunicar a presente Convenção aos Governantes que não enviaram 
plenipotenciários à Conferência Internacional de Genebra, com um convite para que a aceitem; o protocolo a este 
propósito estará aberto. 


Artigo 10 

A presente convenção deve ser ratificada, e as ratificações devem ser entregues em Berna, dentro de quatro meses 
ou tão logo possível. Na fé de que os respectivos Plenipotenciários tenham assinado e ratificado a presente 
Convenção Realizada em Genebra, a 22 de agosto de 1864. 
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Convenção de Genebra 
(1864) 


Fábio Konder Comparato 


Direitos Internacional Humanitário 


Ela inaugura o que se convencionou chamar direito humanitário, em matéria internacional; isto é, o conjunto das leis e costumes da guerra, 
visando minorar o sofrimento de soldados doentes e feridos, bem como de populações civis atingidas por um conflito bélico. É a primeira 
introdução dos direitos humanos na esfera internacional. O direito da guerra e da paz, cuja sistematização foi feita originalmente por Hugo 
Grócio em sua obra seminal no início do século XVII (Ilus Belli ac Pacis), passou, desde então, a bipartir-se em direito preventivo da guerra (ius 
ad bellum) e direito da situação ou estado de guerra (ius in bello), destinado a regular as ações das potências combatentes. 


A evolução posterior, no entanto, levou ao reconhecimento da injuricidade objetiva da guerra como solução de conflitos internacional, 
quaisquer que sejam as razões de seu desencadear. O direito contemporâneo, a partir da Carta de São Francisco, instituidora das Nações 
Unidas, restringiu sobremaneira o conceito de guerra justa, elaborado pelos doutores da Igreja na Idade Média. 


Com base nisto, tem-se insistido ultimamente na tese de que o direito do estado de guerra (ius in bello) já não poderia existir, por ser uma 
contradição nos termos: se a guerra constitui em si mesma um ilícito e, mais do que isso, um crime internacional, não faz sentido regular 
juridicamente as operações bélicas — o Direito não pode organizar a prática de um crime. 


Tal argumento, impressionante à primeira vista pelo seu aparente rigor lógico, não é contudo aceitável. Se a guerra, no estado presente do 
direito internacional, constitui em si mesma um crime, nada impede que se reconheça a prática, por qualquer das partes beligerantes, de 
outros ilícitos durante o desenrolar do conflito. A violação dos princípios e normas do direito humanitário, durante uma conflagração armada, 
pode por conseguintes representar, ele também, em crime de guerra. No julgamento de 27 de junho de 1986 no caso Nicarágua v. Estados 
Unidos, de resto, a Corte Internacional de Justiça reconheceu plena vigência dos “princípios gerais de base do direito humanitário”. 


A Convenção assinada em Genebra em 22 de agosto de 1864, unicamente por potências européias, e destinada a “melhorar a sorte dos 
militares nos exércitos em campanha”, originou-se dos esforços de uma comissão reunida em torno do suíço Henry Dunant. Em livro publicado 
em 1862 e que teve ampla repercussão (Un Souvenir de Solférino), ele relatou como organizara, durante a batalha de Solferino de junho de 
1859 entre os exércitos austríacos e franco-piemonteses, os serviços de pronto-socorro para os soldados feridos de ambos os lados. 


A comissão genebrina, que teve na origem da convenção de 1864 foi revista, a fim de se estenderem seus princípios aos conflitos marítimos 
(Convenção de Haia de 1907) e aos prisioneiros de guerra (Convenção de Genebra de 1929). Em 1925, outra Convenção, igualmente 
assinada em Genebra, proibiu a utilização , durante a guerra, de gases asfixiantes ou tóxicos, bem como de armas bacteriológicas. As 
convenções sobre soldados feridos e prisioneiros de guerra foram revistas e consolidadas em três convenções celebradas em Genebra em 
1949, sob os auspícios da Comissão Internacional da Cruz Vermelha. Na mesma ocasião, foi celebrada uma Quarta convenção, tendo por 
objetivo a proteção da população civil em caso de guerra. 


O Texto 


Sua Majestade o Rei dos Belgas, Sua Alteza Real o grão-duque de Baden, Sua Majestade o Rei da Dinamarca, Sua Majestade a Rainha da 
Espanha, Sua Majestade o Imperador dos Franceses, Sua Alteza Real o grão-duque de Hesse, Sua Majestade o Rei da Itália, Sua Majestade 
o Rei dos Países Baixos, Sua Majestade o Rei de Portugal e Algarve, Sua Majestade o Rei da Prússia, a Confederação Suíça, Sua Majestade 
o Rei de Wurtermberg: 


Animados, por igual, do desejo de suavizar, tanto quanto deles dependa, os males irreparáveis da guerra, de suprimir os rigores inúteis e 


melhorar a sorte dos militares feridos nos campos de batalha, resolveram concluir uma Convenção com esse objetivo e nomearam seus 
Plenipotenciários, a saber: 


os quais, após terem apresentado seus poderes, encontrados em boa e devida forma, convencionaram os artigos seguintes: 


artigo 1º As ambulâncias e os hospitais militares serão reconhecidos como neutros e como tal protegidos e respeitados pelos beligerantes, 
durante todo tempo em que neles houver doentes e feridos. 


A neutralidade cessará, se essas ambulâncias ou hospitais forem guardados por uma força militar. 
Artigo 2º O pessoal dos hospitais e das ambulâncias, nele incluídos a intendência, os serviços de saúde, de administração, de transporte de 
feridos, assim como os capelães, participarão do benefício da neutralidade, enquanto estiverem em atividade e subsistirem feridos a recolher 


ou a recorrer. 


Artigo 3º As pessoas designadas no artigo procedente poderão, mesmo após a ocupação pelo inimigo, continuar a exercer suas funções no 
hospital ou ambulância em que servirem, ou retirar-se para retomar seus postos na corporação a que pertencem, 


Nesses circunstâncias, quando tais pessoas cessarem suas funções, elas serão entregues aos postos avançados do inimigo, sob a 
responsabilidade do exército de ocupação. 


Artigo 4º Tendo em vista que o material dos hospitais militares permanece submetido às leis de guerra, as pessoas em serviço nesses 
hospitais não poderão, ao se retirarem, levar consigo os objetos que constituem propriedade particular dos hospitais. 


Nas mesmas circunstâncias, ao revés, a ambulância conservará seu material. 

Artigo 5º Os habitantes do país, os quais socorrem os feridos, serão respeitados e permanecerão livres. 

Os generais das Potências beligerantes terão por missão prevenir os habitantes do apelo assim feito ao seu sentimento de humanidade e da 
neutralidade que lhe é consequente. Todo ferido, recolhido e tratado numa casa particular, conferirá salvaguarda a esta última. O habitante que 


recolher feridos em sua casa será dispensado de elogiar as tropas, assim como de pagar uma parte dos tributos de guerra que lhe seriam 
impostos. 
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Artigo 6º Os militares feridos ou doentes serão recolhidos e tratados, qualquer que seja a nação à qual pertençam. 


Os comandantes em chefe terão a faculdade de entregar imediatamente, aos postos avançados do inimigo, os militares feridos em combate, 
quando as circunstâncias o permitirem e desde "haja consentimento de ambas as partes. 


Serão repatriados em seus países aqueles que, uma vez curados, forem reconhecidos como incapazes de servir. 
Os outros poderão igualmente ser repatriados, sob a condição de não retomarem armas durante toda a guerra. 
As forças de retirada, como o pessoal que as dirige, ficarão garantidas por uma neutralidade absoluta. 


Artigo 7º Uma bandeira distinta e uniforme será adotada pelos hospitais e ambulâncias, bem como durante as retiradas. Ela deverá ser, em 
qualquer circunstância, acompanhada da bandeira nacional. 


Uma braçadeira será igualmente admitida para o pessoal neutro; mas a sua distribuição ficará a cargo da autoridade militar. 


A bandeira e a braçadeira terão uma cruz vermelha sobre fundo branco. 
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Convenção Sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Convencionais que Podem Ser 
Consideradas Como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscrimina(c ente 


As Altas Partes Contratantes: 


Recordando que todo o Estado tem o dever, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, de se abster, nas relações internacionais, de 
recorrer à ameaça ou ao emprego da força contra a soberania, integridade territorial ou independência política de qualquer Estado, ou a 
qualquer outra forma incompatível com os objectivos das Nações Unidas; 


Recordando ainda o princípio geral sobre a protecção das pessoas civis contra os efeitos das hostilidades; 


Baseando-se no princípio do direito internacional segundo o qual o direito das partes num conflito armado de escolher os métodos ou os meios 
de guerra não é ilimitado e sobre o princípio que proíbe a utilização nos conflitos armados de armas, projécteis, matérias e, bem assim, de 
métodos de guerra de natureza a causar males supérfluos e sofrimento desnecessário; 


Recordando também que é proibida a utilização de métodos ou meios de guerra concebidos para causar ou de que se possa esperar que 
causarão danos extensos, duráveis e graves ao meio ambiente; 


Confirmando a sua determinação segundo a qual, nos casos não previstos pela presente Convenção e protocolos anexos ou por outros 
acordos internacionais, a população civil e os combatentes permanecem sob a salvaguarda dos princípios do direito internacional resultantes 
dos costumes estabelecidos, dos princípios da humanidade e dos ditames da consciência pública; 


Desejosos de contribuir para a détente internacional, para o fim da corrida aos armamentos e a instauração da confiança entre os Estados e 
para a realização da aspiração de todos os povos de viver em paz; 


Reconhecendo a importância de prosseguir todos os esforços que possam contribuir para o desarmamento generalizado e completo sob 
controlo internacional estrito e eficaz; 


Reafirmando a necessidade de prosseguir a codificação e o desenvolvimento progressivo das regras do direito internacional aplicáveis aos 
conflitos armados; 


Desejosos de proibir ou limitar ainda mais o uso de certas armas convencionais e acreditando que os resultados positivos obtidos nesse 
domínio podem facilitar as principais negociações sobre o desarmamento com vista a pôr fim à produção, ao armazenamento e à proliferação 
dessas armas; 


Sublinhando o interesse de que todos os Estados, e particularmente os Estados militarmente importantes, se tornem partes da presente 
Convenção e protocolos anexos; 


Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas e a Comissão das Nações Unidas para o Desarmamento podem decidir examinar a 
questão de um possível alargamento do âmbito das proibições e limitações contidas na presente Convenção e protocolos anexos; 


Considerando ainda que o Comité do Desarmamento pode decidir examinar a questão da adopção de novas medidas para proibir ou limitar o 
uso de certas armas convencionais; 


acordaram no seguinte: 


Artigo 1.º 
Campo de aplicação 


A presente Convenção e os protocolos anexos aplicam-se nas situações previstas pelo artigo 2 comum às Convenções de Genebra de 12 
Agosto de 1949, relativas à protecção das vítimas da guerra, incluindo qualquer situação descrita no parágrafo 4 do artigo 1.: do Protocolo 
Adicional | às Convenções. 


Artigo 2.º 
Relações com outros acordos internacionais 


Nenhuma disposição da presente Convenção e protocolos anexos será interpretada no sentido de diminuir outras obrigações impostas às 
Partes pelo direito internacional humanitário aplicável em caso de conflito armado. 


Artigo 3.º 
Assinatura 


A presente Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados, na sede da Organização das Nações Unidas, em Nova lorque, durante 
um período de 12 meses contados a partir de 10 de Abril de 1981. 


Artigo 4.º 
Ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 


1- A presente Convenção será sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação pelos signatários. Qualquer Estado que não tenha assinado a 
presente Convenção poderá aderir a ela. 


2 - Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão serão depositados junto do depositário. 


3 - Cada Estado poderá aceitar estar vinculado por qualquer dos protocolos anexos à presente Convenção, na condição de que, no momento 
do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão da presente Convenção, notifique o depositário do seu 
consentimento em estar vinculado por dois ou mais desses protocolos. 


4 - A qualquer momento após o depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão da presente Convenção, um 
Estado pode notificar o depositário do seu consentimento em estar vinculado a qualquer protocolo anexo de que ainda não faça parte. 


5 - Todo o protocolo que vincule uma Alta Parte Contratante é uma parte integrante da presente Convenção no que diz respeito à referida 
Parte. 


Artigo 5.º 
Entrada em vigor 


1-A presente Convenção entrará em vigor seis meses após a data do depósito do 20.º instrumento de ratificação aceitação, aprovação ou 
adesão. 


2 - Para qualquer Estado que deposite um instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão após a data de depósito do 20.: 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a Convenção entrará em vigor seis meses após a data do depósito desse 
instrumento. 


3 - Cada um dos protocolos anexos à presente Convenção entrará em vigor seis meses após a data em que 20 Estados tenham notificado o 
seu consentimento de estarem vinculados por esse protocolo, de acordo com as disposições dos n.os 3 ou 4 do artigo 4.: da presente 
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Convenção. 


4 - Para qualquer Estado que notifique o seu consentimento de estar vinculado por um protocolo anexo à presente Convenção após a data em 
que 20 Estados notificaram o seu consentimento de estarem vinculados por esse protocolo, o protocolo entrará em vigor seis meses após a 
data em que o referido Estado tinha notificado o seu consentimento de estar a este vinculado. 


Artigo 6.º 
Difusão 


As Altas Partes Contratantes comprometem-se a divulgar o mais amplamente possível no seu país, em tempo de paz como em 
período de conflito armado, a presente Convenção e os protocolos anexos de que eles são partes e, em especial, a incluir o seu 
estudo nos programas de instrução militar, de tal forma que as suas forças armadas tomem conhecimento desses instrumentos. 


Artigo 7.º 
Relações convencionais após a entrada 
em vigor da presente Convenção 


1 - Quando uma das partes num conflito não está vinculada por um protocolo anexo à presente Convenção, as partes vinculadas 
pela presente Convenção e pelo referido protocolo anexo ficarão por eles vinculadas nas suas relações mútuas. 


2 - Qualquer Alta Parte Contratante está vinculada pela presente Convenção e por qualquer protocolo em vigor para a mesma, 
em qualquer situação prevista pelo artigo 1.º, relativamente a qualquer Estado que não seja parte na presente Convenção ou que 
não esteja vinculado pelo respectivo protocolo anexo, se esse último Estado aceita e aplica a presente Convenção ou o 
respectivo protocolo e o notifica ao depositário. 


3- O depositário informará sem demora as Altas Partes Contratantes envolvidas de qualquer notificação recebida prevista no n.º 
2 do presente artigo. 


4- A presente Convenção e os protocolos anexos pelos quais uma Alta Parte Contratante está vinculada aplicam-se a qualquer 
conflito armado contra a referida Alta Parte Contratante do tipo referido no parágrafo 4 do artigo 1.º do Protocolo Adicional | às 
Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949, relativo à protecção das vítimas de guerra: 


a) Quando a Alta Parte Contratante também é parte no Protocolo Adicional | e uma autoridade referida no parágrafo 
3 do artigo 96.º desse Protocolo se comprometeu a aplicar as Convenções de Genebra e o Protocolo Adicional | de 
acordo com o parágrafo 3 do artigo 96º do referido Protocolo e se compromete a aplicar, no que diz respeito a esse 
conflito, a presente Convenção e os protocolos anexos respectivos; ou 


b) Quando a Alta Parte Contratante não é parte no Protocolo Adicional | e uma autoridade do tipo referido na alínea 
a) acima aceita e aplica, no que diz respeito a esse conflito, as obrigações das Convenções de Genebra e da 
presente Convenção e dos protocolos anexos respectivos. Essa aceitação e essa aplicação terão, relativamente a 
esse conflito, os seguintes efeitos: 


i) As Convenções de Genebra e a presente Convenção e os seus respectivos protocolos anexos 
entrarão em vigor, para as partes no conflito, com efeitos imediatos; 


ii) A referida autoridade exerce os mesmos direitos e desempenha as mesmas obrigações de uma 
Alta Parte Contratante nas Convenções de Genebra, na presente Convenção e nos respectivos 
protocolos anexos; 


iii) As Convenções de Genebra, a presente Convenção e os respectivos protocolos anexos vinculam 
de igual modo todas as partes em conflito. 


A Alta Parte Contratante e a autoridade podem também decidir aceitar e aplicar numa base recíproca as obrigações enunciadas 
no Protocolo Adicional | às Convenções de Genebra. 


Artigo 8.º 
Revisão e emendas 


a) Após a entrada em vigor da presente Convenção, qualquer Alta Parte Contratante pode, a todo o momento, 
propor emendas à presente Convenção ou a qualquer dos protocolos anexos pela qual está vinculada. Qualquer 
proposta de emenda será comunicada ao depositário, que a notifica a todas as Altas Partes Contratantes 
perguntando-lhes se têm a intenção de convocar uma conferência para a examinar. Se uma maioria de pelo menos 
18 Altas Partes Contratantes estiver de acordo, o depositário convocará em tempo oportuno uma conferência, 
relativamente à qual todas as Altas Partes Contratantes serão convidadas. Os Estados não partes na presente 
Convenção serão convidados para a conferência na qualidade de observadores. 


b) Essa conferência poderá concordar com as emendas que forem adoptadas e entrarão em vigor da mesma forma 
que a presente Convenção e os protocolos anexos; no entanto, as emendas a esta Convenção só poderão ser 
adoptadas pelas Altas Partes Contratantes e as emendas a um protocolo anexo só poderão ser adoptadas pelas 
Altas Partes Contratantes que estão vinculadas por esse protocolo. 


a) Após a entrada em vigor da presente Convenção, qualquer Alta Parte Contratante pode a qualquer momento 
propor protocolos adicionais relacionados com outras categorias de armas convencionais não abrangidas pelos 
protocolos existentes. Qualquer dessas propostas de protocolo adicional será comunicada ao depositário, que a 
notifica a todos os Estados Partes Contratantes de acordo com a alínea a) do n.: 1 do presente artigo. Se uma 
maioria de pelo menos 18 Altas Partes Contratantes estiver de acordo, o depositário convocará em tempo oportuno 
uma conferência para a qual todos os Estados serão convidados. 


b) Essa conferência poderá, com a plena participação de todos os Estados representados na Conferência, aprovar 
os protocolos adicionais, que serão adoptados da mesma maneira que a presente Convenção e serão anexados e 
entrarão em vigor de acordo com as disposições dos n.os 3 e 4 do artigo 5: da presente Convenção. 


a) Se, 10 anos após a entrada em vigor da presente Convenção, não tiver sido convocada nenhuma conferência de 
acordo com as alíneas a) do n.: 1 ou a) do n.: 2 do presente artigo, qualquer Alta Parte Contratante poderá solicitar 
ao depositário a convocação de uma conferência, na qual todas as Altas Partes Contratantes serão convidadas a 
examinar o âmbito de aplicação da Convenção e dos protocolos anexos e a estudar qualquer proposta de emenda 
à presente Convenção e aos protocolos existentes. Os Estados não partes na presente Convenção serão 
convidados para a conferência na qualidade de observadores. A conferência poderá aprovar emendas, que serão 
adoptadas e entrarão em vigor de acordo com a alínea b) do n: 1 acima. 


b) A conferência poderá também examinar qualquer proposta de protocolos adicionais relacionada com outras 
categorias de armas convencionais não abrangidas pelos protocolos anexos existentes. Todos os Estados nela 
representados poderão participar plenamente no exame dessa proposta. Os protocolos adicionais serão adoptados 
da mesma forma que a presente Convenção, serão anexados à presente Convenção e entrarão em vigor de acordo 
com os n:s 3 e 4 do artigo 5: da presente Convenção. 


c) A referida conferência poderá examinar se deverão ser tomadas medidas para a convocação de uma nova 
conferência a pedido de uma Alta Parte Contratante se, após um período idêntico ao que está estipulado na alínea 
a) do n: 3 do presente artigo, não tiver sido convocada nenhuma conferência de acordo com as alíneas a) do n.º 1 
ou a) do n.: 2 do presente artigo. 


Artigo 9.º 
Denúncia 


1 - Qualquer Alta Parte Contratante pode denunciar a presente Convenção ou qualquer dos protocolos anexos notificando o depositário da sua 
decisão. 


2 - A denúncia só entrará em vigor um ano após a recepção pelo depositário da notificação ou da denúncia. Se, porém, no termo desse ano a 
Alta Parte Contratante se encontrar numa situação prevista pelo artigo 1º, esta permanecerá vinculada pelas obrigações da Convenção e dos 
protocolos relevantes anexos até ao fim do conflito armado ou da ocupação e, em todo o caso, até à conclusão das operações de libertação 
definitiva, de repatriamento ou de estabelecimento das pessoas protegidas pelas regras do direito internacional aplicáveis em caso de conflito 
armado e, no caso de qualquer protocolo anexo à presente Convenção contendo disposições relativas a situações nas quais as funções de 
manutenção da paz de observação ou de funções idênticas são exercidas pelas forças ou missões das Nações Unidas na região em causa. até 
ao tempo das referidas funções. 


3 - Qualquer denúncia da presente Convenção aplicar-se-á igualmente a todos os protocolos anexos a cujo cumprimento a Alta Parte 
Contratante denunciante está vinculada. 


4- A denúncia só produzirá efeitos relativamente à Alta Parte Contratante denunciante. 


5 - A denúncia não afectará as obrigações já contraídas, relativamente a um conflito armado, ao abrigo da presente Convenção e dos 
protocolos anexos, pela Alta Parte Contratante denunciante em relação a qualquer acto cometido antes que a referida denúncia se torne 
efectiva. 


Artigo 10.º 
Depositário 


1-O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas é o depositário da presente Convenção e dos protocolos anexos. 
2 - Para além das suas funções habituais, o depositário notificará a todos os Estados: 
a) As assinaturas apostas à presente Convenção, em conformidade com o artigo 3.-; 
b) Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à presente Convenção depositados ao abrigo do artigo 4."; 
c) As notificações de aceitação das obrigações dos protocolos anexos à presente Convenção, em conformidade com o artigo 5.º; 
d) As datas de entrada em vigor da presente Convenção e de cada um dos protocolos anexos, em conformidade com o artigo 5.'; 


e) As notificações de denúncia recebidas em conformidade com o artigo 9.: e as datas a partir das quais têm efeito. 


Artigo 11.º 
Textos autênticos 


O original da presente Convenção e dos protocolos anexos, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado junto do depositário, que enviará cópias devidamente certificadas a todos os Estados. 


PROTOCOLO RELATIVO AOS ESTILHAÇOS 
NÃO LOCALIZÁVEIS 


(PROTOCOLO |) 


É proibido utilizar qualquer arma cujo efeito principal seja ferir com estilhaços não localizáveis pelos raios X no corpo humano. 


PROTOCOLO SOBRE A PROIBIÇÃO OU LIMITAÇÃO DO USO DE MINAS, ARMADILHAS E OUTROS DISPOSITIVOS 
(PROTOCOLO ll) 


Artigo 1.º 
Campo de aplicação prático 


O Protocolo incide sobre o uso em terra de minas, armadilhas e outros dispositivos seguidamente definidos, incluindo as minas colocadas para 
interditar o acesso a praias ou a travessia de vias navegáveis ou de cursos de água, mas não se aplica às minas antinavios utilizadas no mar 
ou nas vias de navegação interiores. 


Artigo 2.º 
Definições 


Para efeitos do presente Protocolo: 
1) Por «mina» entende-se qualquer munição colocada sob, no ou perto do solo ou noutra superfície e concebida para detonar ou explodir por 


efeito da presença, proximidade ou contacto de uma pessoa ou de um veículo e por «mina colocada à distância» entende-se uma mina assim 
definida lançada por peça de artilharia, lança-foguetes, morteiro ou meios similares ou lançada por uma aeronave; 


2) Por «armadilha» entende-se qualquer dispositivo ou material que for concebido, construído ou adaptado para matar ou ferir e que funciona 
inesperadamente quando uma pessoa lhe toca ou se aproxima de um objecto aparentemente inofensivo ou quando se efectua um acto 
aparentemente seguro; 


3) Por «outros dispositivos» entende-se as munições e dispositivos colocados manualmente e concebidos para matar, ferir ou danificar e que 
são accionados por controlo remoto ou automaticamente após um espaço de tempo; 


4) Por «objectivo militar» entende-se, no que diz respeito a bens, qualquer bem que, devido à sua natureza, localização, finalidade ou 
utilização, fornece uma contribuição efectiva à acção militar e cuja destruição total ou parcial, captura ou neutralização proporciona durante a 
ocorrência uma vantagem militar precisa; 


5 


Por «bens de carácter civil» entende-se todos os bens que não são objectivos militares tal como definidos no n.º 4); 





6) Por «registo» entende-se uma operação de ordem material, administrativa e técnica destinada a recolher, para a inscrever nos documentos 
oficiais, toda a informação disponível que permita localizar facilmente os campos minados, as minas e as armadilhas. 


Artigo 3.º 
Restrições gerais quanto ao uso de minas, 
armadilhas e outros dispositivos 


1-0 presente artigo aplica-se a: 
a) Minas; 
b) Armadilhas; e 


c) Outros dispositivos. 


2 - E proibido, em todas as circunstâncias, dirigir as armas sobre as quais se aplica o presente artigo contra a população civil em geral ou 
contra indivíduos civis, quer seja a título ofensivo, defensivo ou de represálias. 


3 - É proibido o uso indiscriminado das armas às quais se aplica o presente artigo. Por uso indiscriminado entende-se o emprego dessas 
armas: 


a) Que não seja num objectivo militar ou que não esteja dirigido a um objectivo militar; ou 


b) Que implique a utilização de um método ou de um meio de transporte que não possibilite serem dirigidas contra um objectivo 
militar determinado; ou 


c) Que se preveja que possam causar acidentalmente a perda de vidas humanas à população civil, ferimentos às pessoas civis, 
danos nos bens civis ou uma combinação destas perdas e danos, que seriam excessivos relativamente à vantagem militar 
concreta e directa esperada. 

4 - Serão tomadas todas as precauções possíveis para proteger os civis dos efeitos das armas às quais se aplica o presente artigo. Por 


precauções possíveis entende-se as precauções que são praticáveis ou que são praticamente possíveis de tomar em consideração 
relativamente às condições do momento, nomeadamente as considerações de ordem humanitária e de ordem militar. 


Artigo 4.º 
Restrições ao uso de minas para além das minas 
com controlo à distância, armadilhas e outros dispositivos 
colocados nas zonas habitadas 


1-0 presente artigo aplica-se: 

b) a) Às minas, para além das minas com controlo à distância; 
c) b) Às armadilhas; e 

d) c) Aos outros dispositivos. 


2 - É proibido usar as armas às quais se aplica o presente artigo em qualquer cidade, vila ou outra zona em que se encontre uma concentração 
análoga de pessoas civis e onde não ocorram combates entre as forças terrestres ou que estes não estejam iminentes, salvo se: 


e) Estas armas não estiverem colocadas num objectivo militar ou nas proximidades de um objectivo militar pertencente a uma parte adversa ou 
sob o seu controlo; ou 


e) b) Não forem tomadas medidas para proteger a população civil contra os seus efeitos, por exemplo através da afixação e 
difusão de avisos, da colocação de sentinelas ou da instalação de cercas. 


Artigo 5.º 
Restrições ao uso de minas com controlo à distância 


1 - É proibido o uso de minas com controlo à distância, salvo se essas minas forem utilizadas exclusivamente numa área que constitua um 
objectivo militar ou que contenha objectivos militares, a menos que: 


a) A sua localização seja registada com exactidão, em conformidade com a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.:; ou 

b) Seja utilizado um mecanismo eficaz de neutralização em cada uma dessas minas, isto é, mecanismo de auto-iniciação concebido para 
desactivar a mina ou para provocar a sua autodestruição desde que esteja previsto que ela já não servirá para os fins militares em razão dos 
quais foi posicionada, ou um mecanismo comandado por controlo remoto concebido para a desactivar ou para a destruir quando esta já não 


servir mais para os fins militares em razão dos quais foi posicionada. 


2 - Será dado um pré-aviso efectivo aquando do lançamento ou colocação de minas com controlo à distancia que possam afectar a população 
civil, salvo se as circunstâncias não o permitirem. 


Artigo 6.º 
Proibição do uso de certas armadilhas 


1 - Sem prejuízo das regras das leis internacionais aplicáveis aos conflitos armados relativos à traição e à perfídia, é proibido em todas as 
circunstâncias fazer uso de: 


f) Quaisquer minas que tenham a aparência de objectos portáteis inofensivos que sejam expressamente concebidos e construídos para 
conterem uma carga explosiva e que produzam uma detonação quando os deslocamos ou quando nos aproximamos deles; ou 


9) Armadilhas que estejam montadas ou associadas, por qualquer processo: 
i) A emblemas, sinais ou sinalizações protectores reconhecidos internacionalmente; 
vi) ii) A doentes, feridos ou mortos; 
vii) ii) A locais de inumação, a crematórios ou a campas; 
iv) A instalações, equipamento, abastecimento ou transportes sanitários; 


v) A brinquedos de crianças ou a outros objectivos portáteis ou a produtos especialmente destinados à alimentação, à saúde, à 
higiene, ao vestuário ou à educação das crianças; 


viii) vi) Aos alimentos ou às bebidas; 


ix) vii) Aos utensílios de cozinha ou aos aparelhos de uso doméstico, salvo nos estabelecimentos militares, nos locais militares e 
depósitos de aprovisionamento militares; 


x) viii) Aos objectos de carácter indiscutivelmente religioso; 
xi) ix) A monumentos históricos, a obras de arte ou lugares de culto que constituem o património cultural ou espiritual dos povos; 
x) Aos animais ou às carcaças dos animais. 


2 - É proibido em todas as circunstâncias utilizar minas que foram concebidas para causar ferimentos inúteis ou sofrimento supérfluo. 


Artigo 7.º 
Registo e publicação da localização cartográfica 
dos campos minados, das minas e das armadilhas 


1 - As partes num conflito registarão a localização cartográfica: 
bb) a) De todos os campos minados pré-planeados montados por elas próprias; 
cc) b) De todas as zonas nas quais montaram em grande escala e de forma pré-planeada as armadilhas. 


2 - As partes esforçar-se-ão por assegurar o registo da localização cartográfica de todos os outros campos minados, minas e armadilhas que 
colocaram ou montaram. 


3 - Todos esses registos serão conservados pelas partes, que deverão: 


a) Imediatamente após a cessação das hostilidades activas; 


xiv) i) Tomar todas as medidas necessárias e adequadas, incluindo a utilização desses registos para proteger os 
civis contra os efeitos dos campos minados, minas e armadilhas; e quer 


xv) ii) Nos casos em que as forças de nenhuma das partes se encontre no território da parte adversa. trocar entre 
elas e fornecer ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas toda a informação na sua posse relativa à 
localização cartográfica dos campos minados, minas e armadilhas que se encontrem no território da parte adversa; 
quer 


iii) Assim que as forças das partes se tenham retirado totalmente do território da parte adversa, fornecer à referida 
parte adversa e ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas toda a informação na sua posse relativa à 
localização cartográfica dos campos minados, minas e armadilhas que se encontrem no território dessa parte 
adversa; 


b) Sempre que uma força ou missão das Nações Unidas executar as suas funções numa zona ou em quaisquer zonas, fornecer 
à autoridade mencionada no artigo 8.: a informação exigida por esse artigo; 


ff) c) Sempre que possível, por acordo mútuo, garantir a publicação da informação relativa à localização cartográfica dos campos 
minados, minas e armadilhas. 


Artigo 8.º 
Protecção das missões e forças das Nações Unidas contra os efeitos 
dos campos minados, minas e armadilhas 


1 - Sempre que uma força ou missão das Nações Unidas executar funções de manutenção da paz, de observação ou funções análogas numa 
zona, cada uma das partes no conflito, caso seja exigido pelo chefe da força ou da missão das Nações Unidas na zona em questão, deverá, na 
medida do possível; 


99) a) Retirar ou tornar inofensivas todas as armadilhas ou minas na zona em causa; 


hh) b) Tomar as medidas que julgue serem necessárias para proteger a força ou a missão contra os efeitos dos campos minados, 
minas e armadilhas durante o período em que desempenhem as suas tarefas; 


ii) c) Pôr à disposição do chefe da força ou da missão das Nações Unidas, na zona em questão, toda a informação que tiver na 
sua posse relativa aos campos minados, minas e armadilhas que se encontrem nessa zona. 


2 - Sempre que uma missão de averiguação das Nações Unidas exercer as suas funções numa zona, a parte envolvida no conflito em causa 
dever-lhe-á fornecer protecção, salvo se, devido à complexidade dessa missão, não for possível fazê-lo de forma satisfatória, nesse caso, a 
parte deverá pôr à disposição do chefe da missão a informação que tiver na sua posse relativa à localização cartográfica dos campos minados, 
minas e armadilhas que se encontrem nessa zona. 


Artigo 9.º 
Cooperação internacional para a desminagem 
dos campos minados, das minas e das armadilhas 


Após o fim das hostilidades activas, as partes esforçar-se-ão por concluir um acordo, entre elas e se possível com outros Estados e com 
organizações internacionais, sobre o fornecimento de informação e concessão de assistência técnica e material, incluindo, se as circunstâncias 
o permitirem, a organização de operações conjuntas, necessárias para desminar ou neutralizar de alguma forma os campos minados, as minas 
e as armadilhas instaladas durante o conflito. 


ANEXO TÉCNICO AO PROTOCOLO SOBRE A PROIBIÇÃO OU LIMITAÇÃO DO USO DE MINAS, ARMADILHAS E OUTROS 
DISPOSITIVOS 


(PROTOCOLO III) 
Critérios de registo 


Sempre que o Protocolo preveja a obrigação de se registar a localização cartográfica dos campos minados, minas e armadilhas, dever-se-ão 
observar os seguintes princípios: 


1) No que diz respeito aos campos minados pré-planeados e à utilização em grande escala e pré-planeada de armadilha: 


a) Organizar mapas, diagramas ou outros documentos de forma a indicar a extensão do campo minado ou da zona armadilhada; 
e 


b) Precisar a localização cartográfica do campo minado ou da zona armadilhada em relação às coordenadas de um ponto de 
referência único e as dimensões previstas da zona que contém as minas e as armadilhas, em relação a esse ponto de referência 
único; 


2) No que diz respeito aos outros campos minados, minas e armadilhas colocadas ou montadas, na medida do possível, registar a informação 
pertinente especificada no n: 1) acima referido, de forma a permitir localizar as zonas que contêm campos minados, minas e armadilhas. 


PROTOCOLO SOBRE A PROIBIÇÃO OU LIMITAÇÃO DO USO DE ARMAS INCENDIÁRIAS 
(PROTOCOLO Ill) 


Artigo 1.º 
Definições 


Para efeitos do presente Protocolo: 


1) Entende-se por «arma incendiária» qualquer arma ou munição que foi essencialmente concebida para incendiar objectos ou para causar 
queimaduras a pessoas através de chamas, de calor ou de uma combinação de chamas e calor, desencadeada, por uma reacção química de 
uma substância lançada ao alvo. 


a) As armas incendiárias poderão adoptar a forma, por exemplo, de lança-chamas, de fogaças, de obuses, de foguetes, de 
granadas, de minas, de bombas e de outros dispositivos com substâncias incendiárias. 


b) As armas incendiárias não incluem: 


i) As munições que possam produzir efeitos incendiários fortuitos, como, por exemplo, as munições iluminantes, 
tracejantes, fumígenas ou os sistemas de sinalização; 


ii) As munições que são concebidas para combinar os efeitos de penetração, detonação ou fragmentação com um 
efeito incendiário adicional, como por exemplo os projécteis perfurantes, os obuses de fragmentação, as bombas 
explosivas e as munições similares de efeitos combinados em que o efeito incendiário combinado não visa 
expressamente causar queimaduras a pessoas, mas a ser utilizado contra os objectivos militares, tais como 
veículos blindados, aviões e edifícios ou instalações para apoio logístico; 


2) Entende-se por «concentração de civis» uma concentração de civis, quer seja permanente ou temporária, como é o caso das zonas 
habitadas das cidades e vilas ou aldeias habitadas ou como das que constituem os campos e as colónias de refugiados ou de evacuados ou os 
grupos de nómadas; 


3) Entende-se por «objectivo militar», no que diz respeito a «bens», qualquer bem que, pela sua natureza, localização, destino ou utilização, 
fornece uma contribuição efectiva à acção militar e cuja destruição total ou parcial, captura ou neutralização proporciona a ocorrência de uma 
vantagem militar precisa; 


4) Entende-se por «bens de carácter civil» todos os bens que não são objectivos militares no sentido dos do n.: 3); 


5) Entende-se por «eventuais precauções» as precauções que são praticáveis ou que são praticamente possíveis, tendo em consideração 
todas as condições nesse momento, nomeadamente as considerações de ordem humanitária e de ordem militar. 


Artigo 2.º 
Protecção de civis e de bens de carácter civil 


1 - É proibido em todas as circunstâncias fazer da população civil como tal, civis isolados ou bens de carácter civil objecto de ataque com 
armas incendiárias. 


2 - É proibido em todas as circunstâncias fazer de um objectivo militar situado no interior de uma concentração de civis o objecto de um ataque 
com armas incendiárias lançadas por avião. 


3 - É proibido para além disso fazer de um objectivo militar situado no interior de uma concentração de civis objecto de um ataque com armas 
incendiárias que não sejam as armas incendiárias lançadas por avião, excepto quando um tal objectivo militar está nitidamente separado da 
concentração de civis e quando todas as precauções possíveis foram tomadas para controlar os efeitos incendiários sobre o objectivo militar e 
para evitar, e em qualquer caso para minimizar, perdas acidentais de vidas humanas da população civil, queimaduras que poderiam ser 
causadas aos civis e os danos a bens de carácter civil. 


4 - É proibido submeter florestas e outros tipos de cobertura vegetal a ataques com armas incendiárias, excepto quando esses elementos 
naturais são utilizados para cobrir, dissimular ou camuflar os combatentes ou outros objectivos militares ou são eles próprios os objectivos 
militares. 
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Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos Refugiados 


Preâmbulo 
As Altas partes Contratantes: 


Considerando que a Carta das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, aprovada em 10 de Dezembro de 1948 pela Assembleia Geral, afirmaram o 
princípio de que os seres humanos, sem distinção, devem desfrutar dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais; 

Considerando que a Organização das Nações Unidas tem manifestado várias vezes a sua 
profunda solicitude para com os refugiados e que se preocupou com assegurar-lhes o 
exercício mais lato possível dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais; 
Considerando que é desejável rever e codificar os acordos internacionais anteriores 
relativos ao estatuto dos refugiados, assim como alargar a aplicação daqueles 
instrumentos e a protecção que estes constituem para os refugiados, por meio de novo 
acordo; 

Considerando que da concessão do direito de asilo podem resultar encargos 
excepcionalmente pesados para alguns países e que a solução satisfatória dos problemas 
de que a Organização das Nações Unidas reconheceu o alcance e carácter internacionais 
não pode, nesta hipótese, obter-se sem uma solidariedade internacional; 

Exprimindo o desejo de que todos os Estados, reconhecendo o carácter social e 
humanitário do problema dos refugiados, façam tudo o que esteja em seu poder para 
evitar que este problema se torne uma causa de tensão entre Estados; 

Registando que o Alto-Comissário das Nações Unidas para os Refugiados tem a missão 
de velar pela aplicação das convenções internacionais que asseguram a protecção dos 
refugiados, e reconhecendo que a coordenação efectiva das medidas tomadas para 
resolver este problema dependerá da cooperação dos Estados com o Alto-Comissário: 
Convencionaram as disposições seguintes: 


CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


ARTIGO 1 
Definição do termo refugiado 


A, Para os fins da presente Convenção, o termo refugiado aplicar-se-á a qualquer 
pessoa: 

(1) Que tenha sido considerada refugiada em aplicação dos Arranjos de 12 de Maio de 
1926 e de 30 de Junho de 1928, ou em aplicação das Convenções de 28 de Outubro de 
1933 e de 10 de Fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 de Setembro de 1939, ou ainda 
em aplicação da Constituição da Organização Internacional dos Refugiados. 

As decisões de não elegibilidade tomadas pela Organização Internacional dos 
Refugiados enquanto durar o seu mandato não obstam a que se conceda a qualidade de 
refugiado a pessoas que preencham as condições previstas no parágrafo (2) da presente 
secção; 

(2) Que, em consequência de acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951, e 
receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, 
filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país de 
que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio, não queira pedir a 
protecção daquele país; ou que, se não tiver nacionalidade e estiver fora do país no qual 
tinha a sua residência habitual após aqueles acontecimentos, não possa ou, em virtude 
do dito receio, a ele não queira voltar. 
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de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa acordante às respectivas relações de traba- 
lho. 


- Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou 
mais sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condi- 
ções de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações indivi- 
duais de trabalho. 





REFORMA DA CLT 


Atenção!! O Governo de FHC encaminhou o projeto de Lei que reformará a CLT no artigo 
618, fazendo com que o NEGOCIADO PREVALECE SOBRE O LEGISLADO. Isto é, os 
acordos ou convenções coletivos entre sindicatos e empregadores poderão diminuir ou 
retirar os direitos conquistados pelos trabalhadores. 


ABREVIATURAS 

CF - Constituição Federal 

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho 
CPC - Código de Processo Civil 

CC - Código Civil 

CPP - Código de Processo Penal 

CP - Código Penal 

STF - Supremo Tribunal Federal 

TST - Tribunal Superior do Trabalho 

TRT - Tribunal Regional do Trabalho 

D - Decreto 

DL - Decreto Lei 

ART - Artigo 

oIT - Organização Internacional do Trabalho. 
JCJ - Junta de Conciliação e Julgamento. 
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No caso de uma pessoa que tenha mais de uma nacionalidade, a expressão do país de que 
tem a nacionalidade refere-se a cada um dos países de que essa pessoa tem a 
nacionalidade. Não será considerada privada da protecção do país de que tem a 
nacionalidade qualquer pessoa que, sem razão válida, fundada num receio justificado, 
não tenha pedido a protecção de um dos países de que tem a nacionalidade. 

B. (1) Para os fins da presente Convenção, as palavras acontecimentos ocorridos antes 
de 1 de Janeiro de 1951, que figuram no artigo 1, secção A, poderão compreender-se no 
sentido quer de: 

(a) Acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951 na Europa; quer de 

(b) Acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951 na Europa ou fora desta; 

e cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, fará uma 
declaração na qual indicará o alcance que entende dar a esta expressão no que diz 
respeito às obrigações por ele assumidas, em virtude da presente Convenção. 

(2) Qualquer Estado Contratante que tenha adoptado a fórmula (a) poderá em qualquer 
altura alargar as suas obrigações adoptando a fórmula (b), por comunicação a fazer ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

C. Esta Convenção, nos casos mencionados a seguir, deixará de ser aplicável a qualquer 
pessoa abrangida pelas disposições da secção A acima: 

(1) Se voluntariamente voltar a pedir a protecção do país de que tem a nacionalidade; ou 
(2) Se, tendo perdido a nacionalidade, a tiver recuperado voluntariamente; ou 

(3) Se adquiriu nova nacionalidade e goza da protecção do país de que adquiriu a 
nacionalidade; ou 

(4) Se voltou voluntariamente a instalar-se no país que deixou ou fora do qual ficou com 
receio de ser perseguida; ou 

(5) Se, tendo deixado de existir as circunstâncias em consequência das quais foi 
considerada refugiada, já não puder continuar a recusar pedir a protecção do país de 
que tem a nacionalidade; 

Entendendo-se, contudo, que as disposições do presente parágrafo se não aplicarão a 
nenhum refugiado abrangido pelo parágrafo (1) da secção A do presente artigo que 
possa invocar, para se recusar a pedir a protecção do país de que tem a nacionalidade, 
razões imperiosas relacionadas com perseguições anteriores; 

(6) Tratando-se de uma pessoa que não tenha nacionalidade, se, tendo deixado de existir 
as circunstâncias em consequência das quais foi considerada refugiada, está em 
condições de voltar ao país no qual tinha a residência habitual; 

Entendendo-se, contudo, que as disposições do presente parágrafo se não aplicarão a 
nenhum refugiado abrangido pelo parágrafo (1) da secção A do presente artigo que 
possa invocar, para se recusar a voltar ao país no qual tinha a residência habitual, 
razões imperiosas relacionadas com perseguições anteriores. 

D. Esta Convenção não será aplicável às pessoas que actualmente beneficiam de 
protecção ou assistência da parte de um organismo ou instituição das Nações Unidas que 
não seja o Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados. 

Quando essa protecção ou assistência tiver cessado por qualquer razão, sem que a sorte 
dessas pessoas tenha sido definitivamente resolvida, em conformidade com as resoluções 
respectivas aprovadas pela Assembleia Geral das Nações Unidas, essas pessoas 
beneficiarão de pleno direito do regime desta Convenção. 

E. Esta Convenção não será aplicável a qualquer pessoa que as autoridades competentes 
do país no qual estabeleceu residência considerem com os direitos e obrigações adstritos 
à posse da nacionalidade desse país. 

F. As disposições desta Convenção não serão aplicáveis às pessoas acerca das quais 
existam razões ponderosas para pensar: 

(a) Que cometeram um crime contra a paz, um crime de guerra ou um crime contra a 
Humanidade, segundo o significado dos instrumentos internacionais elaborados para 
prever disposições relativas a esses crimes; 

(b) Que cometeram um grave crime de direito comum fora do país que deu guarida, 
antes de neste serem aceites como refugiados; 
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(c) Que praticaram actos contrários aos objectivos e princípios das Nações Unidas. 


ARTIGO 2 
Obrigações gerais 


Cada refugiado tem, para com o país em que se encontra, deveres que incluem em 
especial a obrigação de acatar as leis e regulamentos e, bem assim, as medidas para a 
manutenção da ordem pública. 


ARTIGO 3 
Não discriminação 


Os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta Convenção aos refugiados sem 
discriminação quanto à raça, religião ou país de origem. 


ARTIGO 4 
Religião 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados nos seus territórios um tratamento 
pelo menos tão favorável como o concedido aos nacionais no que diz respeito à liberdade 
de praticar a sua religião e no que se refere à liberdade de instrução religiosa dos seus 
filhos. 


ARTIGO 5 
Direitos concedidos independentemente desta Convenção 


Nenhuma disposição desta Convenção prejudica outros direitos e vantagens concedidos 
aos refugiados, independentemente desta Convenção. 


ARTIGO 6 
A expressão "nas mesmas circunstâncias" 


Para os fins desta Convenção, os termos "nas mesmas circunstâncias" implicam que 
todas as condições que deveriam ser preenchidas pelo interessado para poder exercer o 
direito em questão, se não fosse refugiado (e em particular as condições relativas à 
duração e condições de permanência ou residência devem ser por ele preenchidas, com 
excepção das condições que, em virtude da sua natureza, não podem ser preenchidas por 
um refugiado. 


ARTIGO 7 
Dispensa de reciprocidade 


1. Salvas as disposições mais favoráveis previstas por esta Convenção, cada Estado 
Contratante concederá aos refugiados o regime que conceder aos estrangeiros em geral. 
2. Após um prazo de residência de três anos, todos os refugiados, nos territórios dos 
Estados Contratantes, beneficiarão da dispensa de reciprocidade legislativa. 

3. Cada Estado Contratante continuará a conceder aos refugiados os direitos e 
vantagens aos quais já podiam pretender, na falta de reciprocidade, na data da entrada 
desta Convenção em vigor em relação ao referido Estado. 

4. Os Estados Contratantes estudarão com benevolência a possibilidade de conceder aos 
refugiados, na falta de reciprocidade legislativa, direitos e vantagens entre aqueles a que 
os refugiados podem pretender em virtude dos parágrafos 2 e 3, assim como a 
possibilidade de fazer beneficiar da dispensa de reciprocidade os refugiados que não 
preenchiam as condições indicadas nos parágrafos 2 e 3. 
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5. As disposições dos parágrafos 2 e 3 acima aplicam-se tanto aos direitos e vantagens 
indicados nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Convenção como aos direitos e vantagens 
por ela não previstos. 


ARTIGO 8 
Dispensa de medidas excepcionais 


No que diz respeito às medidas excepcionais que possam tomar-se contra a pessoa, bens 
ou interesses dos nacionais de determinado Estado, os Estados Contratantes não 
aplicarão essas medidas a um refugiado que seja nacional do referido Estado 
unicamente em virtude da sua nacionalidade. Os Estados Contratantes que, pela sua 
legislação, não possam aplicar o princípio geral consagrado neste artigo, concederão, 
nos casos apropriados, dispensas a favor desses refugiados. 


ARTIGO 9 
Medidas provisórias 


Nenhuma das disposições da presente Convenção terá o efeito de impedir um Estado 
Contratante, em tempo de guerra ou noutras circunstâncias graves e excepcionais, de 
tomar em relação a determinada pessoa, provisoriamente, as medidas que esse Estado 
considerar indispensáveis à segurança nacional, desde que o referido Estado estabeleça 
que essa pessoa é efectivamente um refugiado e que a manutenção das referidas medidas 
é necessária a seu respeito, no interesse da segurança nacional. 


ARTIGO 10 
Continuidade de residência 


1. Quando um refugiado tiver sido deportado durante a segunda guerra mundial e 
transportado para o território de um dos Estados Contratantes e ali residir, a duração 
dessa estada forçada contará como residência regular nesse território. 

2. Quando um refugiado tiver sido deportado do território de um Estado Contratante 
durante a segunda guerra mundial e tenha voltado a esse território antes da entrada 
desta Convenção em vigor, para nele estabelecer residência, o período que preceder e o 
que se seguir a essa deportação serão considerados, para todos os fins para os quais seja 
necessária uma residência ininterrupta, um só período ininterrupto. 


ARTIGO 11 
Marítimos refugiados 


No caso de refugiados que trabalhem regularmente como tripulantes de um navio que 
use bandeira de um Estado Contratante, esse Estado examinará com benevolência a 
possibilidade de autorizar os referidos refugiados a estabelecer-se no seu território e de 
lhes passar documentos de viagem, ou de admiti-los temporariamente no seu território, 
em particular com o fim de facilitar a sua instalação noutro país. 


CAPÍTULO mo. 
CONDIÇÃO JURÍDICA 


ARTIGO 12 
Estatuto pessoal 


1. O estatuto pessoal de cada refugiado será regido pela lei do país do seu domicílio, ou, 
na falta de domicílio, pela lei do país de residência. 

2. Os direitos precedentemente adquiridos pelo refugiado e resultantes do estatuto 
pessoal, e em particular os que resultem do casamento, serão respeitados por cada 
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Estado Contratante, ressalvando-se, quando seja caso disso, o cumprimento das 
formalidades previstas pela legislação do referido Estado, entendendo-se, contudo, que o 
direito em causa deve ser dos que teriam sido reconhecidos pela legislação do referido 
Estado se o interessado não se tivesse tornado refugiado. 


ARTIGO 13 
Propriedade mobiliária e imobiliária 


Os Estados Contratantes concederão a todos os refugiados um tratamento tão favorável 
quanto possível, e de qualquer modo um tratamento não menos favorável que o 
concedido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que se refere à 
aquisição da propriedade mobiliária e imobiliária e outros direitos que a estas se 
refiram, ao arrendamento e aos outros contratos relativos à propriedade mobiliária e 
imobiliária. 


ARTIGO 14 
Propriedade intelectual e industrial 


Em matéria de protecção da propriedade industrial, em particular de invenções, 
desenhos, modelos, marcas de fábrica, nome comercial, e em matéria de protecção da 
propriedade literária, artística e científica, todos os refugiados, no país onde têm a 
residência habitual, beneficiarão da protecção concedida aos nacionais do referido país. 
No território de qualquer dos outros Estados Contratantes beneficiarão da protecção 
concedida no referido território aos nacionais do país no qual têm a residência habitual. 


ARTIGO 15 
Direitos de associação 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regularmente nos seus 
territórios, no que se refere às associações de objectivos não políticos e não lucrativos e 
aos sindicatos profissionais, o tratamento mais favorável concedido aos nacionais de um 
país estrangeiro, nas mesmas circunstâncias. 


ARTIGO 16 
Direito de sustentar acção em juízo 


1. Todos os refugiados, nos territórios dos Estados Contratantes, terão livre e fácil 
acesso aos tribunais. 

2. Os refugiados, no Estado Contratante onde têm a residência habitual, beneficiarão do 
mesmo tratamento que os nacionais no que diz respeito ao acesso aos tribunais, 
incluindo a assistência judiciária e a isenção da caução judicatum solvi. 

3. Nos Estados Contratantes que não aqueles em que têm residência habitual, e no que 
diz respeito às questões mencionadas no parágrafo 2, os refugiados beneficiarão do 
mesmo tratamento que os nacionais do país no qual têm a residência habitual. 


CAPÍTULO HI 
EMPREGOS LUCRATIVOS 


ARTIGO 17 
Profissões assalariadas 


1. Os Estados Contratantes concederão a todos os refugiados que residam regularmente 
nos seus territórios o tratamento mais favorável concedido, nas mesmas circunstâncias, 
aos nacionais de um país estrangeiro no que diz respeito ao exercício de uma actividade 
profissional assalariada. 


Centro de Informação das Nações Unidas em Portugal 
www.onuportugal.pt Pág. 5/17 


2. Em todo o caso, as medidas restritivas aplicadas aos estrangeiros ou ao emprego de 
estrangeiros para protecção do mercado nacional do trabalho não serão aplicáveis aos 
refugiados que já estavam dispensados delas à data da entrada desta Convenção em 
vigor pelo Estado Contratante interessado ou que preencham uma das condições 
seguintes: 

(a) Ter três anos de residência no país; 

(b) Ter por cônjuge uma pessoa com a nacionalidade do país de residência. Nenhum 
refugiado poderá invocar o benefício desta disposição se tiver abandonado o cônjuge; 
(c) Ter um ou mais filhos com a nacionalidade do país de residência. 

3. Os Estados Contratantes estudarão com benevolência a aprovação de medidas 
destinadas a assimilar os direitos de todos os refugiados no que diz respeito ao exercício 
das profissões assalariadas aos dos seus nacionais, isto em especial no que se refere aos 
refugiados que entraram nos seus territórios em aplicação de um programa de 
recrutamento de mão-de-obra ou de um plano de imigração. 


ARTIGO 18 
Profissões não assalariadas 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que se encontrem regularmente nos 
seus territórios o tratamento tão favorável quanto possível e em todo o caso não menos 
favorável que o concedido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que 
diz respeito ao exercício de uma profissão não assalariada na agricultura, indústria, 
artesanato e comércio assim como à criação de sociedades comerciais e industriais. 


ARTIGO 19 
Profissões liberais 


1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados residentes regularmente nos seus 
territórios, que sejam titulares de diplomas reconhecidos pelas autoridades competentes 
dos ditos Estados e desejem exercer uma profissão liberal, tratamento tão favorável 
quanto possível e em todo o caso tratamento não menos favorável que o concedido, nas 
mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral. 

2. Os Estados Contratantes farão tudo o que esteja em seu poder, em conformidade com 
as suas leis e constituições, para assegurar a instalação de tais refugiados nos territórios, 
que não o metropolitano, de que assumem a responsabilidade das relações 
internacionais. 


CAPÍTULO IV 
BEM-ESTAR 


ARTIGO 20 
Racionamento 


Quando exista um sistema de racionamento aplicado à generalidade da população, que 
regule a repartição geral de produtos de que há escassez, os refugiados serão tratados 
como nacionais. 


ARTIGO 21 
Alojamento 


No que diz respeito a alojamento, os Estados Contratantes concederão um tratamento 
tão favorável quanto possível aos refugiados que residam regularmente nos seus 
territórios, na medida em que esta questão caia sob a alçada das leis e regulamentos ou 
esteja sujeita à vigilância das autoridades públicas; de todos os modos, este tratamento 
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não poderá ser menos favorável que o concedido, nas mesmas circunstâncias, aos 
estrangeiros em geral. 


ARTIGO 22 
Educação pública 


1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados o mesmo tratamento que aos 
nacionais em matéria de ensino primário. 

2. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados um tratamento tão favorável 
quanto possível, e de qualquer modo não menos favorável que o concedido aos 
estrangeiros em geral nas mesmas circunstâncias, quanto às categorias de ensino, que 
não o primário, e, em particular, no que se refere ao acesso aos estudos, ao 
reconhecimento de certificados de estudos, diplomas e títulos universitários passados no 
estrangeiro, ao pagamento de direitos e taxas e à atribuição de bolsas de estudo. 


ARTIGO 23 
Assistência pública 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regularmente nos seus 
territórios o mesmo tratamento que aos seus nacionais em matéria de assistência e 
auxílio público. 


ARTIGO 24 
Legislação do trabalho e segurança social 


1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regularmente nos 
seus territórios o mesmo tratamento que aos nacionais no que diz respeito às matérias 
seguintes: 

(a) Na medida em que estas questões forem regulamentadas pela legislação ou 
dependam das autoridades administrativas: a remuneração, incluindo os abonos de 
família, quando esses abonos façam parte da remuneração, a duração do trabalho, as 
horas suplementares, as férias pagas, as restrições ao trabalho caseiro, a idade de 
admissão em emprego, a aprendizagem e a formação profissional, o trabalho das 
mulheres e dos adolescentes e o benefício das vantagens proporcionadas pelas 
convenções colectivas; 

(b) A segurança social (as disposições legais relativas aos acidentes de trabalho, doenças 
profissionais, maternidade, doença, invalidez e morte, desemprego, encargos de família e 
qualquer outro risco que, em conformidade com a legislação nacional, esteja coberto por 
um sistema de seguro social), ressalvando-se: 

(1) Os arranjos apropriados que se destinem a manter direitos adquiridos e direitos em 
curso de aquisição; 

(ii) As disposições particulares prescritas pela legislação nacional do país de residência 
acerca das prestações ou fracções de prestações pagáveis exclusivamente pelos fundos 
públicos, assim como dos abonos pagos às pessoas, que não reúnem as condições de 
quotização exigidas para a atribuição de uma pensão normal. 

2. Os direitos a prestação criados pelo falecimento de um refugiado, em consequência de 
um acidente de trabalho ou de uma doença profissional, não serão afectados pelo facto 
de o beneficiário desse direito estar fora do território do Estado Contratante. 

3. Os Estados Contratantes alargarão aos refugiados o benefício dos acordos que 
firmaram ou venham a firmar entre si, acerca da manutenção dos direitos adquiridos ou 
em curso de aquisição em matéria de segurança social, desde que os refugiados reunam 
as condições previstas para os nacionais dos países signatários dos acordos em questão. 
4. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a possibilidade de alargar aos 
refugiados, tanto quanto seja possível, o benefício de acordos análogos que estejam ou 
venham a estar em vigor entre esses Estados Contratantes e Estados não Contratantes. 
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CAPÍTULO V 
MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 


ARTIGO 25 
Auxílio administrativo 


1. Quando o exercício de um direito por um refugiado careça normalmente do concurso 
de autoridades estrangeiras às quais não possa recorrer, os Estados Contratantes em 
cujos territórios resida proverão a que esse concurso lhe seja prestado, quer pelas suas 
próprias autoridades, quer por uma autoridade internacional. 

2. A ou as autoridades indicadas no 1 passarão ou mandarão passar aos refugiados, sob 
fiscalização sua, os documentos ou certificados que normalmente seriam passados a um 
estrangeiro pelas suas autoridades nacionais ou por seu intermédio. 

3. Os documentos ou certificados passados substituirão os actos oficiais passados a 
estrangeiros pelas suas autoridades nacionais ou por seu intermédio e farão fé até prova 
em contrário. 

4. Salvo as excepções que venham a ser admitidas a favor dos indigentes, os serviços 
mencionados no presente artigo poderão ser retribuídos, mas estas retribuições serão 
moderadas e em relação com as cobranças feitos aos nacionais por serviços análogos. 

5. As disposições deste artigo não afectam nada os artigos 27. e 28. 


ARTIGO 26 
Liberdade de circulação 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que se encontrem regularmente nos 
seus territórios o direito de neles escolherem o lugar de residência e circularem 
livremente, com as reservas instituídas pela regulamentação aplicável aos estrangeiros 
em geral nas mesmas circunstâncias. 


ARTIGO 27 
Documentos de identidade 


Os Estados Contratantes passarão documentos de identidade a todos os refugiados que 
se encontrem nos seus territórios e não possuam documento de viagem válido. 


ARTIGO 28 
Documentos de viagem 


1. Os Estados Contratantes passarão aos refugiados que residam regularmente nos seus 
territórios documentos com os quais possam viajar fora desses territórios, a não ser que 
a isso se oponham razões imperiosas de segurança nacional ou de ordem pública; as 
disposições do Anexo a esta Convenção aplicar-se-ão a estes documentos. Os Estados 
Contratantes poderão passar um desses documentos de viagem a qualquer outro 
refugiado que se encontre nos seus territórios; concederão atenção especial aos casos de 
refugiados que se encontrem nos seus territórios e não estejam em condições de obter 
documento de viagem do país de residência regular. 

2. Os documentos de viagem passados nos termos de acordos internacionais anteriores 
pelas Partes nesses acordos serão reconhecidos pelos Estados Contratantes e tratados 
como se tivessem sido passados aos refugiados em virtude deste artigo. 


ARTIGO 29 
Encargos fiscais 
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1. Os Estados Contratantes não aplicarão aos refugiados direitos, taxas, impostos, seja 
qual for a sua denominação, diferentes ou mais altos que os aplicados aos seus nacionais 
em situações análogas. 

2. As disposições do parágrafo precedente não se opõem à aplicação aos refugiados das 
disposições das leis e regulamentos relativos às taxas devidas pela passagem de 
documentos administrativos, inclusive os documentos de identidade, aos estrangeiros. 


ARTIGO 30 
Transferência de haveres 


1. Os Estados Contratantes permitirão aos refugiados, em conformidade com as leis e 
regulamentos dos seus países, transferir os haveres que tenham trazido para os seus 
territórios para o território de outro país onde tenham sido aceites para nele se 
reinstalarem. 

2. Os Estados Contratantes concederão atenção benevolente aos pedidos apresentados 
por refugiados que desejem obter autorização para transferir quaisquer outros haveres 
necessários para a sua reinstalação noutro país em que tenham sido aceites para nele se 
reinstalarem. 


ARTIGO 31 
Refugiados em situação irregular no país de acolhida 


1. Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais, devido a entrada ou estada 
irregulares, aos refugiados que, chegando directamente do território onde a sua vida ou 
liberdade estavam ameaçadas no sentido previsto pelo artigo 1., entrem ou se encontrem 
nos seus territórios sem autorização, desde que se apresentem sem demora às 
autoridades e lhes exponham razões consideradas válidas para a sua entrada ou 
presença irregulares. 

2. Os Estados Contratantes não aplicarão às deslocações desses refugiados outras 
restrições além das necessárias; essas restrições só se aplicarão enquanto se aguarde a 
regularização do estatuto desses refugiados no país de acolhida ou que os refugiados 
obtenham entrada noutro país. Para esta admissão, os Estados Contratantes concederão 
a esses refugiados um prazo razoável e todas as facilidades necessárias. 


ARTIGO 32 
Expulsão 


1. Os Estados Contratantes só expulsarão um refugiado que se encontre regularmente 
nos seus territórios por razões de segurança nacional ou ordem pública. 

2. A expulsão de um refugiado só se fará em execução de uma decisão tomada em 
conformidade com o processo previsto pela lei. O refugiado, a não ser que razões 
imperiosas de segurança nacional a isso se oponham, deverá ser autorizado a apresentar 
provas capazes de o ilibar de culpa, a apelar e a fazer-se representar para esse efeito 
perante uma autoridade competente ou perante uma ou mais pessoas especialmente 
designadas pela autoridade competente. 

3. Os Estados Contratantes concederão a esse refugiado um prazo razoável para este 
procurar ser admitido regularmente noutro país. Os Estados Contratantes poderão 
aplicar durante esse prazo as medidas de ordem interna que entenderem oportunas. 


ARTIGO 33 
Proibição de expulsar e de repelir 


1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá um refugiado, seja de que 
maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida ou a sua liberdade sejam 
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ameaçados em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo 
social ou opiniões políticas. 

2. Contudo, o benefício da presente disposição não poderá ser invocado por um 
refugiado que haja razões sérias para considerar perigo para a segurança do país onde 
se encontra, ou que, tendo sido objecto de uma condenação definitiva por um crime ou 
delito particularmente grave, constitua ameaça para a comunidade do dito país. 


ARTIGO 34 
Naturalização 


Os Estados Contratantes facilitarão, em toda medida do possível, a assimilação e 
naturalização dos refugiados. Esforçar-se-ão em especial por apressar o processo de 
naturalização e por diminuir, em toda a medida do possível, as taxas e encargos desse 
processo. 


CAPÍTULO VI . ; 
DISPOSIÇÕES EXECUTÓRIAS E TRANSITÓRIAS 


ARTIGO 35 
Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas 


1. Os Estados Contratantes obrigam-se a cooperar com o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados, ou com qualquer outra instituição das Nações Unidas que 
lhe suceda, no exercício das suas funções, e em particular a facilitar a sua missão de 
vigilância da aplicação das disposições desta Convenção. 

2. A fim de permitir ao Alto-Comissariado, ou qualquer outra instituição das Nações 
Unidas que lhe suceda, apresentar relatórios aos órgãos competentes das Nações Unidas, 
os Estados Contratantes obrigam-se a dar-lhes na forma apropriada as informações e os 
dados estatísticos pedidos acerca: 

(a) Do estatuto dos refugiados; 

(b) Da aplicação desta Convenção, e 

(c) Das leis, regulamentos e decretos que estejam ou entrem em vigor no que se refere 
aos refugiados. 


ARTIGO 36 
Informações acerca das leis e regulamentos nacionais 


Os Estados Contratantes comunicarão ao Secretário-Geral das Nações Unidas os textos 
das leis e regulamentos que vierem a promulgar para promover a aplicação desta 
Convenção. 


ARTIGO 37 
Relações com as convenções anteriores 


Sem prejuízo das disposições do 2 do artigo 28., esta Convenção, entre as Partes na 
Convenção, substitui os Acordos de 5 de Julho de 1922, 31 de Maio de 1924, 12 de Maio 
de 1926, 30 de Junho de 1928 e 30 de Julho de 1935, e bem assim as Convenções de 28 de 
Outubro de 1933, 10 de Fevereiro de 1938, o Protocolo de 14 de Setembro de 1939 e o 
Acordo de 15 de Outubro de 1946. 


CAPÍTULO VII 
CLÁUSULAS FINAIS 


ARTIGO 38 
Solução dos litígios 
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Qualquer litígio entre as Partes nesta Convenção, relativo à sua interpretação e 
aplicação, que não tenha podido ser resolvido por outros meios, será submetido ao 
Tribunal Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes no litígio. 


ARTIGO 39 
Assinatura, ratificação e adesão 


1. Esta Convenção será patente à assinatura em Genebra em 28 de Julho de 1951 e, 
depois dessa data, depositada junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. Será 
patente à assinatura no Serviço Europeu das Nações Unidas de 28 de Julho a 31 de 
Agosto de 1951, voltando depois a ser patente à assinatura na sede da Organização das 
Nações Unidas de 17 de Setembro de 1951 a 31 de Dezembro de 1952. 

2. Esta Convenção será patente à assinatura de todos os Estados Membros da 
Organização das Nações Unidas, assim como de qualquer outro Estado não membro, 
convidado para a Conferência de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e 
Apátridas, ou de qualquer outro Estado ao qual a Assembleia Geral tenha enviado 
convite para assinar. Deverá ser ratificada e os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

3. Os Estados mencionados no 2 do presente artigo poderão aderir a esta Convenção a 
partir de 28 de Julho de 1951. A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de 
adesão junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 


ARTIGO 40 
Cláusulas de aplicação territorial 


1. Qualquer Estado, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, poderá declarar 
que esta Convenção abrangerá o conjunto dos territórios que representa no plano 
internacional, ou um ou alguns deles. Essa declaração produzirá efeito no momento da 
entrada da Convenção em vigor para o dito Estado. 

2. Em qualquer momento ulterior, esta extensão far-se-á por notificação dirigida a 
Secretário-Geral das Nações Unidas e produzirá efeito a partir do nonagésimo dia 
seguinte à data em que o Secretário-Geral das Nações Unidas tiver recebido a 
notificação, ou na data da entrada da Convenção em vigor para o dito Estado, se esta 
última data for posterior. 

3. No que se refere aos territórios aos quais esta Convenção não se aplique na data da 
assinatura, ratificação ou adesão, cada Estado interessado examinará a possibilidade de 
tomar tão depressa quanto possível todas as medidas necessárias para se obter a 
aplicação desta Convenção aos ditos territórios, salvo, quando for caso disso, o 
assentimento dos governos desses territórios, se necessário por razões constitucionais. 


ARTIGO 41 
Cláusula federal 


No caso de um Estado federativo ou não unitário, as disposições seguintes aplicar-se-ão: 
(a) No que diz respeito aos artigos desta Convenção cuja aplicação cai sob a alçada da 
acção legislativa do poder legislativo federal, as obrigações do Governo federal serão, 
nessa medida, as mesmas que as das Partes que não são Estados federativos; 

(b) No que diz respeito aos artigos desta Convenção cuja aplicação cai sob a alçada da 
acção legislativa de cada um dos Estados, províncias ou cantões constituintes, que, em 
virtude do sistema constitucional da Federação, não sejam obrigados a tomar medidas 
legislativas, o Governo federal, o mais rapidamente possível e com o seu parecer 
favorável dará conhecimento dos ditos artigos às autoridades competentes dos Estados, 
províncias ou cantões. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


3 - Contexto histórico e educação em direitos humanos 
no brasil: da ditadura à atualidade 


Emir Sader 


Nas últimas décadas, vivemos quatro períodos históricos 
diferenciados, com as respectivas consequências no que concerne aos 
direitos humanos. Trataremos de abordá-los sucintamente na primeira 
parte deste texto. 

Abordar o tema da educação em direitos humanos requer uma 
visão mais ampla do que significa educar. Não o tomaremos no sentido 
estrito do ensino formal, porque um conceito como o de direitos humanos 
é elaborado e difundido por distintos canais — como veremos mais adiante. 
Buscaremos resumir como foi constituído, em cada período, o sentido dos 
direitos humanos no pensamento hegemônico, em cada período. 

Quanto aos direitos humanos propriamente ditos, trataremos de 
encará-los, em cada período abordado, e mediante as formas pelas quais 


os distintos condutos que constroem os consensos sociais, os elaboram e 
difundem. 


Contexto histórico 


O tema dos direitos humanos não estava incluído, como tal, na 
agenda de discursos e de debates antes do golpe militar de 1964. Os 
modelos de desenvolvimento, suas consequências sociais, a inserção 
internacional do país — ocupavam grande parte das formulações teóricas e 
políticas. Até mesmo um conceito, como o de direito ficava relegado ao 
plano do direito, como se tivesse apenas uma dimensão jurídica. 

Esta situação tinha também a ver com o fato de que o projeto 
nacional e popular, defendido pela esquerda e presente no governo de 
João Goulart, destacava a dimensão econômica, encarregada de arrastar, 
na sua dinâmica, a promoção dos direitos dos que eram transferidos da 
situação de informalidade para a de direitos trabalhistas. À promoção mais 
significativa de direitos se dava pela ascensão social do setor informal — 
especialmente o setor primário, no Nordeste — para o Centro-Sul, seja para 
o setor secundário ou terciário. Mas naquele tempo, mesmo a alocação no 
setor de serviços costumava representar contrato de trabalho. 


75 


(c) Um Estado federativo Parte nesta Convenção comunicará, a pedido de qualquer 
outro Estado Contratante, que lhe seja transmitida pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas uma exposição da legislação e práticas em vigor na Federação e suas unidades 
constituintes, no que se refere a determinada disposição da Convenção, indicando a 
medida na qual se deu efeito à dita disposição, por meio de acção legislativa ou outra. 


ARTIGO 42 
Reservas 


1. No momento da assinatura, ratificação ou adesão, qualquer Estado poderá formular 
reservas aos artigos da Convenção que não os artigos 1, 3, 4, 16 (1), 33, 36 a 46, inclusive. 
2. Qualquer Estado Contratante que tenha formulado uma reserva, em conformidade 
com o | deste artigo, poderá em qualquer altura retirá-la por comunicação a fazer ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 


ARTIGO 43 
Entrada em vigor 


1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
sexto instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a esta aderirem, depois do 
depósito do sexto instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor 
no nonagésimo dia seguinte à data de depósito do instrumento de ratificação ou adesão 
desse Estado. 


ARTIGO 44 
Denúncia 


1. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a Convenção em qualquer momento, 
por notificação a fazer ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. A denúncia terá efeito para o Estado interessado um ano depois da data na qual tiver 
sido recebida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. 

3. Qualquer Estado que tenha feito uma declaração ou notificação em conformidade 
com o artigo 40 poderá comunicar ulteriormente ao Secretário-Geral das Nações Unidas 
que a Convenção deixará de aplicar-se a qualquer território designado na comunicação. 
A Convenção cessará então de aplicar-se ao território em questão um ano depois da data 
em que o Secretário-Geral tiver recebido essa comunicação. 


ARTIGO 45 
Revisão 


1. Qualquer Estado Contratante poderá em qualquer altura, por meio de comunicação 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, pedir a revisão desta Convenção. 

2. A Assembleia Geral das Nações Unidas recomendará as medidas a tomar, se for caso 
disso, a respeito desse pedido. 


ARTIGO 46 
Comunicações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 


O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados Membros das 
Nações Unidas e aos Estados não membros indicados no artigo 39: 

(a) As declarações e comunicações indicadas na secção B do artigo 1; 

(b) As assinaturas, ratificações e adesões indicadas no artigo 39; 

(c) As declarações e comunicações indicadas no artigo 40; 

(d) As reservas formuladas ou retiradas que se indicam no artigo 42; 
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(e) A data em que esta Convenção entrar em vigor, em aplicação do artigo 43; 

(f) As denúncias e comunicações indicadas no artigo 44; 

(g) Os pedidos de revisão indicados no artigo 45. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados, assinaram a presente 
Convenção em nome dos seus Governos respectivos. 

Feito em Genebra, aos 28 de Julho de 1951, num único exemplar, cujos textos inglês e 
francês fazem fé, por igual e que será depositado nos arquivos da Organização das 
Nações Unidas, e de que se enviarão cópias devidamente certificadas a todos os Estados 
Membros das Nações Unidas e aos Estados não membros indicados no artigo 39. 


ANEXO 
PARÁGRAFO 1 


1. O documento de viagem indicado no artigo 28. desta Convenção será conforme o 
modelo junto em anexo. 

2. Este documento será redigido em duas línguas, pelo menos; uma destas será a língua 
inglesa ou a língua francesa. 


PARÁGRAFO 2 


Com reserva dos regulamentos do país que passar o documento, as crianças poderão ser 
mencionadas no documento de um parente ou, em circunstâncias excepcionais, de outro 
refugiado adulto. 


PARÁGRAFO 3 


Os direitos a cobrar pela passagem do documento não excederão a tarifa mais baixa 
aplicada aos passaportes nacionais. 


PARÁGRAFO 4 


Salvo casos especiais ou excepcionais, o documento será passado para o maior número 
de países possível. 


PARÁGRAFO 5 


O prazo de validade do documento será de um ou de dois anos, à escolha da autoridade 
que o passar. 


PARÁGRAFO 6 


1. A renovação ou a prorrogação da validade do documento compete à autoridade que o 
passou, enquanto o titular não se estabelecer regularmente noutro território e resida 
regularmente no território da dita autoridade. A passagem de outro documento nas 
mesmas condições compete à autoridade que passou o antigo. 

2. Os representantes diplomáticos ou consulares especialmente habilitados para esse 
efeito terão qualidade para prorrogar, por período não superior a seis meses, a validade 
dos documentos de viagem passados pelos seus respectivos Governos. 

3. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a possibilidade de renovar ou 
prorrogar a validade dos documentos de viagem ou de passar outros documentos a 
refugiados que já não sejam residentes regulares nos seus territórios, nos casos em que 
esses refugiados não estejam em condições de obter um documento de viagem do país de 
sua residência regular. 
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PARÁGRAFO 7 
Os Estados Contratantes reconhecerão a validade dos documentos passados em 
conformidade com as disposições do artigo 28 desta Convenção. 


PARÁGRAFO 8 


As autoridades competentes do país para o qual o refugiado deseja seguir aporão, se 
estiverem dispostas a aceitá-lo, um visto no documento de que o refugiado é portador, se 
esse visto for necessário. 


PARÁGRAFO 9 


1. Os Estados Contratantes obrigam-se a passar vistos de trânsito aos refugiados que 
tiverem obtido o visto de um território de destino final. 

2. A passagem desse visto poderá ser recusada pelos motivos que justifiquem a recusa de 
visto a qualquer estrangeiro. 


PARÁGRAFO 10 


Os direitos a cobrar pela passagem de vistos de saída, admissão ou trânsito não 
excederão a tarifa mais baixa aplicada aos vistos de passaportes estrangeiros. 


PARÁGRAFO 11 


No caso de um refugiado que mude de residência e se estabeleça regularmente no 
território de outro Estado Contratante, a responsabilidade de passar novo documento 
incumbirá a partir de então, nos termos e condições do artigo 28, à autoridade 
competente do dito território, à qual o refugiado terá o direito de apresentar o pedido. 


PARÁGRAFO 12 


A autoridade que passar novo documento deverá retirar o documento antigo e devolvê- 
lo ao país que o passou, se o documento antigo especificar que deve ser devolvido ao país 
que o passou; no caso contrário, a autoridade que passar o novo documento retirará e 
anulará o antigo. 


PARÁGRAFO 13 


1. Cada um dos Estados Contratantes obriga-se a permitir ao titular de um documento 
de viagem que lhe tenha sido passado pelo dito Estado, em aplicação do artigo 28 desta 
Convenção, regressar ao seu território em qualquer momento dentro do prazo de 
validade desse documento. 

2. Salvo as disposições da alínea precedente, um Estado Contratante poderá exigir que o 
titular desse documento se submeta todas as formalidades impostas aos que saem do 
país ou aos que a este regressem. 

3. Os Estados Contratantes reservam-se a faculdade, em casos excepcionais, ou nos casos 
em que a autorização de residência do refugiado é válida por um período determinado, 
de limitar, no momento de passarem o dito documento, o período durante o qual o 
refugiado poderá regressar, período esse que não poderá ser inferior a três meses. 


PARÁGRAFO 14 
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Com reserva única das estipulações do 13, as disposições do presente anexo não afectam 
nada as leis e regulamentos que regulam nos territórios dos Estados Contratantes as 
condições de admissão, trânsito, estada, instalação e saída. 


PARÁGRAFO 15 


A passagem do documento e bem assim as indicações apostas nele não determinam nem 
afectam o estatuto do seu detentor, em particular no que se refere à nacionalidade. 


PARÁGRAFO 16 


A passagem do documento não dá ao seu detentor nenhum direito à protecção dos 
representantes diplomáticos e consulares do país de passagem e não confere a esses 
representantes um direito de protecção. 


ANEXO 
Modelo do documento de viagem 


O documento terá a forma de uma caderneta (15 cm x 10 cm, aproximadamente). 
Recomenda-se que seja impresso de tal maneira que as rasuras ou alterações por meios 
químicos ou outros possam notar-se facilmente e que as palavras Convenção de 28 de 
Julho de 1951 sejam impressas repetida e continuadamente sobre cada uma das páginas, 
na língua do país que emite o documento. 
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(Capa da caderneta) 


DOCUMENTO DE VIAGEM 
(Convenção de 28 de Julho de 1951) 


DOCUMENTO DE VIAGEM 

(Convenção de 28 de Julho de 1951) 

Este documento caduca em 

Salvo prorrogação de validade. 

Nome 

Prenome (s) 

Acompanhado de ........ filho (s). 

1. Este documento é passado unicamente com o fim de fornecer ao titular um documento de 
viagem que possa suprir a falta de passaporte nacional. O documento não se pronuncia sobre a 
nacionalidade do titular e não tem efeito sobre a mesma. 

2. O titular é autorizado a regressar a 

[indicação do país cujas autoridades passam o documento] até , 

salvo menção adiante de uma data ulterior. [O período durante o qual o titular é autorizado a 
regressar não deve ser inferior a três meses]. 

3. No caso de estabelecimento num país diferente do que emitiu o presente documento, o titular, se 
quiser deslocar-se novamente, deve requerer um novo documento às autoridades competentes do 
país da sua residência. [O antigo documento de viagem será entregue à autoridade que emite o 
novo documento para ser remetido à autoridade que o emitiu](”. 

(Este documento contém ............ páginas, não incluindo a capa) 








(1) A frase entre parêntesis rectos pode ser incluída pelos governos que o desejem. 


(2) 

Lugar e data de nascimento 

Profissão 

Residência actual 

*Nome (antes do casamento) e prenome(s) da mulher 
*Nome e prenome (s) do marido 


Sinais: 

Altura 

Cabelos 

Cor dos olhos 

Nariz 

Forma da cara 

Cor 

Sinais particulares 

Filhos que acompanham o titular: 
Nome Prenome (s) Lugar e data Sexo 
de Nascimento 


(*) Riscar a menção inútil. 
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(3) 

Fotografia do titular e selo da autoridade que emite o documento 
Impressões digitais do titular (facultativo) 

Assinatura do titular 

(Este documento contém ......... páginas, não incluindo a capa) 


(4) 


1. Este documento é emitido para os seguintes países: 


2. Documento(s) com base no qual ou nos quais se passa o presente documento: 


Emitido em .......cccceeerererserececeresss 


Assinatura e selo da autoridade que emite o documento: 
Taxa cobrada: 


(5) 
Prorrogação de validade 
Taxa cobrada: 


Assinatura e selo da autoridade que 
prorroga a validade do documento: 


Prorrogação de validade 

Taxa cobrada: De 

A 

Concedida .......................sss... Em 

Assinatura e selo da autoridade que 

Prorroga a validade do documento: 

(Este documento contém .......... páginas, não incluindo a capa) 


(6) 

Prorrogação de validade 

Taxa cobrada: De 

A 

Concedida ........................sseess Em 
Assinatura e selo da autoridade que 
Prorroga a validade do documento: 


Prorrogação de validade 

Taxa cobrada: De 

A 

Concedida ........................sse.ss Em 
Assinatura e selo da autoridade que 
Prorroga a validade do documento: 


(Este documento contém .......... páginas, não incluindo a capa) 
(7-32) 

Vistos 

Reproduzir em cada visto o nome do titular. 

(Este documento contém .......... páginas, não incluindo a capa) 
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Introdução 
O pensamento humanitário 
Produziu transformação, 
Para o direito fundamental, 
Do homem ou cidadão. 
Americanos e franceses, 


Formalizam Declaração. 


Revoluções do século dezoito 
Vêm suscitar e favorecer, 

Os ideais filosóficos, 

De Rosseau e Montesquieu, 
Os quais contribuiram, 


Pró movimento crescer. 


A Declaração da França 
Foi universalizante, 

A iniciativa popular 

Foi sua representante. 
Hoje serve de modelo, 


Um documento marcante. 


A concepção francesa 
Era da individualidade, 
Mas num estilo lapidar 
Enfatiza a liberdade, 
A igualdade e o legal 


E ainda a propriedade. 


A Burguesia liberal 
Ajudou na revolução, 
Pois o absolutismo, 
Tinha a dominação, 
Mais adiante porém, 


Promoveu a opressão. 


O progresso industrial 
Acentua desigualdade, 
O trabalhador explorado, 
Ficou sem propriedade 
E sem salário condigno, 


Aumentou a gravidade. 
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Nesse quadro avassalador 
Surge Marx o cientista 
Criticando a igualdade 
Feita por capitalista, 
Discutiu essas idéias, 


No Manifesto Comunista. 


A concentração de riquezas 
Na mão duma minoria, 

É o que provoca a miséria 
De toda uma maioria. 

Pra dividir esse bolo, 


Só com muita rebeldia. 


Assim continua o homem 
Em busca da perfeição, 
Pouco se preocupando 
Com a humanização, 
Apesar das deficiências 


Temos a Declaração. 


No ano de quarenta e oito 
Dia dez, mês do natal 

A Assembléia da ONU, 

De modo universal, 

Aprova os direitos do homem, 


Pra cumprimento integral. 
1 


Pelo artigo primeiro 

Somos iguais em dignidade, 
Direitos e nascemos livres, 
Pra agir com fraternidade. 
Fico triste em lhes falar, 


Que não é a realidade. 


O segundo manda gozar 
Do direito e da liberdade, 
Sem utilizar distinção 

De raça, cor, religiosidade, 
Opinião política, riqueza... 


Será que isso é verdade? 


3 


As palavras do terceiro 
Nos diz o essencial, 
Todos têm direito a vida, 
A segurança pessoal 

E ainda a liberdade, 


Bonito! mais irreal. 


4 


O quarto é enfático, 
Proíbe a escravidão, 
Só que os juros pagos, 


Pra manter globalização, 


Está nos deixando servos, 


Eternizando a prisão. 
5 


Quinto vem ser o artigo 
Que não deixa torturar, 
Condena-se a Polícia 
Sem antes observar, 
Que a maior violência, 


É não poder se educar. 


6 


O sexto nos informar 

Que o homem tem o direito, 
Perante a lei do mundo, 
Ser tratado com respeito, 
Mas Países descumprem 


A regra deste preceito. 
7 


No sétimo somos iguais 
Não havendo distinção 
Diante a lei e o direito, 
Desses temos proteção, 
O forte ainda consegue 


Manter discriminação. 


8 


O oitavo nos ensina 

A procurar os Tribunais, 
Contra os atos que violem 
Os direitos fundamentais, 
Mas a suntuosa justiça, 


Pouco tem sido eficaz. 


9 


Ninguém, pelo artigo nono 
Será preso ilegalmente, 
Detido ou exilado, 

Se arbitrariamente, 

O descumprimento é flagrante, 


Analise historicamente! 
10 


O artigo dez não inventa 
Diz o fundamental, 
Igualmente temos direito 
A uma justiça imparcial, 
Tem País que ainda julga, 
Sem uma defesa legal. 


11 


Pelo onze não se acusa 
Sem devido processo legal, 
Tudo deve está previsto 
Na lei de cada local. 

Mas inocentes são vítimas, 


De bombardeio fatal. 
12 


Na regra do artigo doze 


Não haverá interferência 
Na vida privada, no lar 

Ou numa correspondência, 
Essas normas são violadas 


Até com muita insistência. 


13 


Fala o treze da liberdade 
De locomover e morar, 
Dentro de um território, 
Podendo sair e retornar, 
Mas existem ditaduras 


Que persistem em violar. 
14 


O quatorze dá direito 

A vítima de perseguição, 
Que pode procurar asilo, 
Em seja qual for a nação, 
Muitos Países descumprem 


E não dão essa proteção. 
15 


Pelo quinze fazemos jus 

A uma nacionalidade, 

Não podemos ser privados 
Dessa legal faculdade, 
Podendo até mudá-la, 


Se houver necessidade. 
16 


O dezesseis nos ensina 
Que maiores de idade, 
Podem contrair matrimônio, 
Por espontânea vontade, 

O duro é manter a família, 


Agregando-a a realidade. 
17 


O dezessete vem tratar 

Do direito à Propriedade, 
A qual não se deve violar 
Pela arbitrariedade, 
Poucos são donos de tudo, 


Muitos na precariedade. 
18 


Pelo dezoito somos livres 
Pra refletir e pensar, 

De cultuar religião 
Quando nela acreditar, 
Cristãos, judeus e outros, 


Teimam em se digladiar. 
19 


O dezenove complementa 
A idéia do anterior, 
Expressaremos opiniões 
Seja em que lugar for, 


Se não houver embaraços 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Tratou-se, ao longo de algumas décadas, do processo mais extenso 
na história brasileira de promoção dos direitos das pessoas. Direito a 
carteira de trabalho e, com ela, a assistência social, a aposentadoria, a 
organização sindical, ao apelo à Justiça para a defesa dos seus direitos. 
Direitos econômicos e sociais, que transformaram milhões de brasileiros 
em cidadãos, isto é, sujeitos de direitos. 

O modelo hegemônico, naquele período, era o herdado dos 
governos de Getúlio Vargas, com um desenvolvimento centrado na 
expansão do mercado interno, em que o consumo de massas ocupava um 
lugar central. Fundava-se em um pacto entre a grande burguesia industrial, 
as classes médias e o movimento sindical, hegemonizado pela primeira, 
que tinha o desenvolvimento econômico — particularmente o industrial e 
Os outros setores que este arrastava consigo — como alavanca central. 

O desenvolvimento industrial requeria mão-de-obra qualificada, 
mercado interno de consumo, um Estado que o protegesse da competição 
predatória dos grandes monopólios internacionais e fornecesse créditos 
para os investimentos. Este programa contemplava interesses das classes 
médias e dos trabalhadores sindicalizados, constituindo a base da grande 
aliança social que dava sustentação aos governos desde 1930 a 1964. 

Foi no bojo desse modelo de industrialização substitutiva de 
importações que se constituiu o Estado brasileiro, tal qual o conhecemos 
ao longo de muitas décadas. De um Estado que atendia estritamente os 
interesses da oligarquia primário-exportadora e considerava a questão 
social “um caso de polícia” — nas palavras de Washington Luis, o presidente 
derrubado pela revolução de 1930 —, passava-se a um Estado nacional 
que assumia os direitos sociais como responsabilidade sua. À criação do 
Ministério do Trabalho, a adoção da Legislação do Trabalho, a criação da 
Previdência Social, assim como da carreira do funcionalismo público, com 
os concursos correspondentes, e dos programas de fomento da produção 
— eram algumas matcas do novo tipo de Estado que estava sendo criado 
e que nortearia a transformação do Brasil — em uma sequência de anos 
ininterruptos de expansão econômica — de um país agrícola e rural em um 
outto, industrial e urbano. 

Nesse marco, denunciava-se, especialmente, a violência no campo, 
os assassinatos de trabalhadores, de dirigentes sindicais rurais e das Ligas 
Camponesas, qualificados como violência do latifúndio e seus grupos 
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Com prepotente ditador. 
20 


O artigo vinte agrega 
Liberando reunião, 
Podemos pacificamente, 
Criar associação, 

Mas os ricos liberais, 


Preferem desunião. 
21 


O vinte e um nos indica 
Que podemos governar, 
Escolhendo representantes, 
Ou se um pleito conquistar, 
Mas voto é mercadoria 


E só ganha marajá. 
22 


Pretende o vinte e dois 
Dá segurança social, 

A que fazemos jus, 
Pelo esforço nacional, 
Mas educação e saúde, 


Estão num plano orbital. 
23 


Pelo artigo vinte e três 

O homem deve trabalhar 
Ter remuneração decente, 
E sindicato organizar, 

Os projetos globalizantes, 


Querem com isso acabar. 


24 


É no vinte e quatro 

Que podemos repousar, 
Ter lazer, férias com grana, 
E na Europa passear, 

Um sonho do operário, 


Que mal pode se alimentar. 
25 


É direito no vinte e cinco, 
Ter padrão de vida real, 
Alimentar-se, morar bem, 
Ter um bem-estar social, 
O difícil é ter acesso, 


Ao que é fundamental. 
26 


Agora pelo vinte e seis, 
Tenho que ter instrução 
Pra compreender a miséria 
E debater a questão, 

O poder sabendo disso, 
Destrói a educação. 


27 


O artigo vinte e sete 


Vem nos dá a proteção, 
Sobre o que se produz 
Pra cultura da nação, 

O nosso direito autoral, 


Não esboça reação. 
28 


O vinte e oito se apega 
Na ordem sócio-global, 
Pra que o estabelecido, 
Realize-se no total, 

O preceito é coerente, 


Mas não cumprem no final. 


Prevê o vinte e nove 

A nossa obrigação, 

De respeitarmos as leis 
E também o nosso irmão, 
No entanto há violência, 


Por faltar compreensão. 
30 


Chego no artigo trinta 
Vejo nele a previsão, 
Que nenhum dispositivo 
Da presente declaração, 
Seja porém destruídos 


Por revoltosa nação. 


Analisei as premissas 

Dos direitos fundamentais, 
Mostrei a Declaração, 

Nos seus aspectos formais, 
Dissequei todos artigos, 


Fazendo críticas leais. 


O homem sempre lutou 
Pra reaver seu direito 

A história mostra isso 

De modo muito perfeito, 
Mas apesar do progresso, 


Persistimos no defeito 


Fiz um breve retrospecto 
Do que é primordial, 
Para que o homem viva 
Na sociedade ideal, 
Espero que no futuro 


Não existe desigual. 


Tenho medicação certa 
Pra que todos vivam bem 
Acabe com a ganância, 
Divida o que você tem, 


Pois na vida espiritual, 


Não precisará de vintém. 


Dedico esse trabalho 
A quem nele acreditar, 
A Deus referencio 

Por ele me ajudar. 

A Terra será um éden, 


Quando povo se agregar. 
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e Introdução: 


Hoje ninguém pode, nem deve, ficar indiferente às constantes situações que 
quotidianamente entram nas nossas vidas, quando no conforto do nosso lar fazemos o simples 
gesto de ligar a televisão, quando num momento de descanso e lazer folheamos uma revista ou 
lemos um livro, elas surgem-nos... apesar de podermos optar por desligar a televisão ou fechar 
todos os livros e revistas... elas continuam. Parecemos não as querer ver, talvez nos choquemos e 
pensemos porquê tais disparidades... mas não mais que isso. 

No entanto, por todo o mundo as situações de violação de Direitos Humanos sucedem-se, 
em Timor, no Ruanda, Moçambique, Iraque, Chile... entre tantas, tantas outras. 

Sentimo-nos paradoxalmente bastante desconfortáveis para podermos negligenciar estas 
situações, mas demasiado “pequenos” e impotentes para algum dia poder agir, afinal até nem é no 
nosso país, nem no nosso continente, e de qualquer modo também o que vamos fazer? 

Mas se pensarmos que direitos, que para nós nos soam a básicos, são constantemente 
violados, esquecidos, não cumpridos, mas repare-se, eu estou a falar de noções “elementares” tais 
como a própria vida, o direito à saúde, à educação, à liberdade, à liberdade de expressão, à paz, à 
igualdade, à alimentação, a água potável, a medicamentos, a uma habitação condigna, a uma vida 
sem guerra, sem dor, sem sofrimento, com um amanhã, com condições consideradas como 
mínimas... não mais estas situações poderão prevalecer. 

Apesar de se falar de um processo de humanização do Direito Internacional, de 
Programas de Cooperação Internacional, de ajudas enviadas, de capital canalizado, de acções 
Humanitárias, enfim, de progressos no sentido de ajudar países desfavorecidos, a verdade é que 
as populações continuam na maior parte das vezes a serem instrumentos e vítimas das políticas e 
interesses dos Estados poderosos que canalizam as tais ajudas somente nos casos em que poderão 
obter algum tipo de benefícios. 

Esta situação agrava-se se pensarmos que muitas delas têm a sua origem em políticas 
corruptas que em nada se preocupam com as condições de vida das suas populações, em guerras, 
onde homens, mulheres, crianças, que para nós não têm rosto, são muitas das vezes sujeitos a 


situações de uma brutalidade indescritível, a guerras, à escravatura, a repressões, à tortura física e 


psicológica, à discriminação, à exploração sexual, a limpezas étnicas, a migrações forçadas, a 
deportações, ao genocídio... 

Muitas destas situações nem sequer chegam a conhecimento público, são abafadas ou 
propositadamente esquecidas, mas muitas, pelo contrário, como entram nas nossas vidas, entram 
também nas vidas dos líderes políticos das grandes nações que têm o poder de “decidir o mundo”, 
de prestar ajuda a estas pessoas, tornando-se a falta de acção a que hoje assistimos muito mais 
grave do ponto de vista ético e moral, e estas políticas de impunidade reprováveis e 
indesculpáveis. Basta que reflictamos sobre a quantidade (e qualidade!) dos autores destes 
atentados à dignidade humana que saem livres, para que concluamos que não estão a ser feitos os 
esforços necessários, que é tempo de repensar e agir em nome de uma Humanidade, porque afinal 
os Estados, as relações internacionais, o mundo é constituído por seres humanos. 

Assim, de entre todos os temas propostos no âmbito da disciplina de Introdução à 
Metodologia da Pesquisa, aquele que mais me cativou e chamou a atenção foi “O Tribunal Penal 
Internacional e a Nova Ordem Internacional”, uma vez que está intimamente ligado não só ao 
processo de desenvolvimento do Direito Penal Internacional, mas também à codificação gradual e 
aos avanços, que apesar de todas as insuficiências, se têm elaborado na área do Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, e do Direito Humanitário, áreas que muito aprecio. 

Creio que posso aqui escrever que o meu objectivo com este pequeno trabalho não será 
de todo descobrir alguma coisa nova, será sim tentar analisar o que outros brilhantemente já 
escreveram, sempre com espírito crítico e esforçando-me para criar as minhas próprias 
conclusões. Enriquecer-me-á como pessoa e certamente ajudar-me-á a ter um conhecimento mais 
profundo sobre o assunto. 


Dividirei estruturalmente o trabalho em duas grandes partes: 


e Primeira: corresponde ao desenvolvimento, com o estado das artes, em 
seguida procederei então a uma exposição do processo de pesquisa, consulta 


e validação das fontes. 


Tentarei analisar em primeiro lugar os antecedentes históricos deste Tribunal, 


imprescindíveis para que compreendamos as esperanças que nele foram depositadas aquando a 


sua criação. Descreverei posteriormente o acto da sua criação — objectivos, as suas competências, 
questões de carácter técnico e institucional, as suas inovações, as suas particularidades. 
Debruçar-me-ei finalmente sobre as insuficiências, falhas, limitações, inconvenientes, e em todas 
as razões que me levam a crer que esta instituição apesar de teoricamente possuir todas as 
características para poder inaugurar uma nova era, abrindo novas perspectivas para uma real e 
eficaz criminalização do indivíduo perante a lei internacional, na prática, mostrou-se muito 
aquém das expectativas nele depositadas — um Tribunal Internacional com competências 
genéricas para julgar indivíduos independentemente do espaço e do tempo em crimes 
particularmente graves que lesem os interesses da Comunidade Internacional no seu todo — mas 
será mesmo assim? Não estará condenado ao fracasso e aos interesses dos grandes Estados que 
não ratificaram o seu estatuto? Poderá este tribunal sobreviver sem estes apoios? Não será este 
Tribunal uma utopia, uma ingenuidade” É o que tentarei investigar... 

Para a realização deste trabalho tentei incluir da forma mais diversificada que consegui as 
várias fontes de pesquisa. Utilizei livros relativos à temática do TPI, procedendo a uma rigorosa 
selecção de modo a não correr o risco de me perder na pesquisa; utilizei artigos de revistas, 
nomeadamente da Revista Crítica de Ciências Sociais, da revista Nação e Defesa e da revista O 
Mundo em Português; às fontes especializadas como é o caso da enciclopédia das ciências 
sociais, aos tratados; recorri também à pesquisa na Internet utilizando os vários motores de busca 


disponíveis (para uma possível comparação entre os existentes). 


e Segunda: ficha de leitura e crítica de fontes virtuais 


De entre os textos propostos pelo docente, escolhi para elaborar a minha ficha de leitura o 
artigo: “Os Novos Desafios à Segurança Internacional” de Carlos Santos Pereira, texto muito 
interessante, muito coerente, com uma excelente análise histórica e política do fenómeno 
conhecido por “ordem internacional”, um muito bom texto na minha opinião. 

Por último vou proceder a uma crítica de fontes virtuais, cuja página que escolhi para esse 
efeito foi um facultado pela organização Human Rights Watch (HRW), organização não- 
governamental na área dos direitos humanos. A página contém informação acerca da política 
norte-americana, nomeadamente da actual administração Bush, e da posição que este Estado 


tomou em relação ao TPI. 


Penso que é necessário ter um mínimo de bases em áreas como os direitos humanos, 
política internacional e história das relações internacionais, mas é acessível a pessoas de outras 
áreas de estudo. O facto de utilizar a língua inglesa implica inevitavelmente um domínio básico 
da mesma, muito embora se tenha a possibilidade de optar por outra qualquer língua, entre as 
oferecidas, para explorar páginas paralelas cedidas pela HRW. Esta página é dirigida, sobretudo a 
estudantes, a professores, mas não só, também a todas as pessoas que em geral se preocupem com 
a actual situação mundial, e com lugar que ocupam os Direitos Humanos na política 
internacional. O facto de a HRW ser uma entidade não — estatal tem como mais-valia conseguir 
dar-nos uma visão dos acontecimentos bastante mais fria, imparcial e independente do seu Estado 
de origem, neste caso os Estados Unidos. 


Eu diria que as suas principais preocupações são alertar e educar. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


armados, que tentavam perpetuar seu poder centrado na posse das imensas 
propriedades improdutivas. 

Era a concepção dominante em um universo político e intelectual 
inserido na temática do desenvolvimento econômico. Os direitos seriam o 
desdobramento imediato desse desenvolvimento. Os direitos se vinculavam 
mais ao direito de sindicalização, como porta de entrada ao universo dos 
direitos sociais, em geral, e ao reconhecimento pelo Estado como cidadão, 
assim como o direito de voto. 

O golpe militar de 1964 fechou um período da história brasileira 
e abriu outro. Entrávamos em um segundo período histórico, com 
características marcadamente diferenciadas, pela ruptura brusca e violenta 
das alianças de classe previamente existentes e do modelo econômico, 
assim como dos consensos ideológicos vigentes até ali. 

A democratização econômica e social se chocava com os interesses 
dos grandes capitais, nacionais e internacionais, porque a produção destes 
— de que a industria automobilística, responsável direta ou indireta por 
25% do PIB, durante várias décadas — se dirigia a uma esfera seleta do 
consumo e à exportação. Enquanto o governo e a extensão das lutas 
sociais ampliam o marco de incorporação — ao mercado e à cidadania — de 
camadas populares crescentes. 

O golpe militar cortou, drasticamente, os fundamentos desse 
modelo e desse processo de mobilização social ascendente. Rompeu 
qualquer tipo de aliança com os trabalhadores, colocando-os, ao contrário, 
como uma das metas repressivas privilegiadas do novo regime, tratando- 
os como inimigo, na medida em que suas reivindicações atentariam contra 
o novo modelo econômico. Este passou a privilegiar claramente as altas 
esferas do consumo e sua absorção de produtos de luxo, conjuntamente 
com a exportação, às expensas do mercado interno de consumo popular. 
O arrocho salarial foi eixo nessa virada: diminuía fortemente a participação 
do trabalho na renda nacional e, automaticamente, elevava a taxa de 
exploração da força de trabalho e, assim, a taxa de lucro do capital. 

À repressão aos sindicatos, a prisão de líderes sindicais, a proibição 
da existência da imprensa sindical e opositora, faziam com que a repressão 
fosse funcional à política favorável ao grande empresariado e contra a 
massa da população — que vivia de salários e fomentava, até ali, a extensão 
do mercado interno de consumo. Esse novo contexto histórico combina 


a 


é 


A. Estado das Artes 


I Parte 


1) Antecedentes históricos do Tribunal Penal Internacional 


Ser-me-ia completamente impossível, e por ventura impossível para muitos que 
pretendam incidir no mesmo objecto de estudo, prosseguir para uma análise do papel 
desempenhado pelo TPI no actual estádio de desenvolvimento do Direito Internacional, sem antes 
me debruçar nos seus antecedentes históricos. De facto para podermos entender a magnitude que 
assume a criação desta instância temos de recuar até 1648, data da assinatura dos Tratados de 
Vestefália, esta data é-nos particularmente importante por simbolizar a consolidação de toda uma 
série de transformações que se vinham a processar desde a Idade Média, foi neste contexto de 
transição que se considera ter existido uma formação e consolidação do Estado Moderno. A partir 
de Vestefália, surgiu o conceito de «soberania», “princípio caracterizado por uma centralização 
administrativa, pela territorialização do poder político e também pelo surgimento de exércitos 
permanentes à disposição dos Estados.” (Ferreira, 2001: 155) 

O modelo vestefaliano caracterizou-se essencialmente por uma laicização do poder face ao 
papado, os Estados são soberanos sem qualquer autoridade superior, sendo que, são também 
iguais entre si, não devendo por isto ingerir nos assuntos internos dos outros Estados. Eram agora 
plenos sujeitos do direito internacional, com legitimidade para usar a força nas suas relações de 
coexistência, com direito de jurisdição sobre a sua população e território. O elemento território 


assume aqui uma centralidade incontornável no que se refere à regulação jurídica dos indivíduos: 


O Direito Internacional tradicional, vocacionado estritamente para a garantia de 
coexistência das soberanias, incluiu nesse núcleo de regras básicas de regulação das 
competências dos Estados o princípio segundo o qual os tribunais de cada Estado têm 
jurisdição sobre os crimes cometidos nos seus territórios. (Pureza, 2001: 124) 

A este princípio delimitador foram acrescentados posteriormente os princípios da personalidade 


activa — competência para um Estado julgar os seus nacionais fora dos seus limites territoriais e o 


princípio da personalidade passiva — competência para julgar crimes cometidos contra os seus 


cidadãos noutro qualquer estado. No entanto, José Manuel Pureza chama-nos a atenção para a 


não excepção destes dois princípios: 


...esses nexos de jurisdição são eles próprios, expressões de dimensões tradicionais 
da soberania do Estado e de funções clássicas do Direito Internacional (...) O vínculo 
da nacionalidade — do delinquente ou da vítima — era, portanto, o único critério 
admitido pelo Direito Internacional tradicional. (Fernández apud Pureza, 2001: 124) 


O princípio da universalidade segundo o qual “...cada Estado está habilitado a perseguir 
actividades criminosas tipificadas seja julgado, sem que se verifique no caso concreto qualquer 
dos nexos de jurisdição tradicionais: territorialidade ou nacionalidade, consagrou-se somente nas 
Convenções de Genebra de Direito Humanitário, em 1949.” (Pureza, 2001: 124) 

Nesta criminalização do indivíduo pelo Direito internacional Clássico que se mostrou claramente 
insuficiente e claramente desresponsabilizante existiram, contudo, situações ao longo da história 
que foram consideradas particularmente graves para toda a Comunidade Internacional, e, 
portanto, condenáveis, como situações de pirataria, escravatura e também alguns casos de 
conflitos armados. 

Este mesmo direito clássico tradicional que vigorou até 1945, no campo dos Direitos Humanos, 
ocupava-se do indivíduo somente enquanto sistema jurídico interestatal, onde o jus ad bellum 
(direito ao recurso à guerra) era uma faculdade discricionária dos Estados e o DI limitava-se a 
humanizar a guerra com o ius in bellos (humanização da guerra com o Direito Humanitário), o 
tratamento que um nacional obtivesse do seu Estado estava inteiramente excluído da esfera da lei, 
as obrigações dos indivíduos eram entregues também ao Estado, uma vez que estes não eram 
titulares de quaisquer direitos ou deveres. A protecção jurídica era bastante limitada, deixada ao 
critério estatal, juntamente com as suas considerações de ordem política, e aos abusos dos 
Estados mais fortes sobre os mais fracos, usando a protecção diplomática. Neste fenómeno de 
simultaneidade com os Estados a desempenhar funções de “Makers” (criadores) e (violadores) 
Breakers” do Direito Internacional, (Paulus, 2003: 82) não poderemos deixar de ter em conta que 
houve, contudo, ao longo da história preocupações internacionais com os direitos dos 
estrangeiros, no século XIX, apesar de predominar uma visão “nacionalista” dos direitos 
humanos, reconhecia-se a existência de direitos mínimos para os estrangeiros — um standart 
mínimo de justiça internacional —, que incluía o direito à integridade pessoal, direito de 


propriedade e direito ao acesso aos tribunais para garantir estes mesmos direitos. Trata-se 


6 


é 


realmente de uma excepção de pequenas dimensões, uma vez que continuavam a ser uma 
faculdade do Estado, do seu domínio reservado. 

Teremos então de considerar neste processo evolutivo três campos distintos: o direito 
penal internacional, que se começa a desenvolver efectivamente nos princípios do século XX, a 
codificação do Direito Humanitário, no século XIX, e o Direito Internacional dos direitos 


humanos, que se iniciou no pós II Guerra Mundial, Andreas Paulus considera que: 


A codificação dos Direitos Humanos e o desenvolvimento do Direito Penal 
Internacional progridem em paralelo, embora a relação entre eles de modo nenhum 
esteja livre de tensões: enquanto o Direito Penal Internacional procura proteger 
padrões mínimos de proibição, estabelecendo que as suas violações ficam 
internacionalmente sujeitas a penas aplicáveis pelos tribunais nacionais ou 
internacionais, os Direitos Humanos clássicos protegem as pessoas individuais dos 
ataques do estado. (2003: 80) 


a) Direito Penal Internacional 


No que diz respeito ao Direito Penal, perante a inexistência de qualquer instância judicial 
com poder e competências para julgar indivíduos que tivessem violado as leis do Direito 
Internacional, registaram-se diversas tentativas ao longo dos séculos para conseguir-se edificar 
um Tribunal, e de uma vez por todas acabar-se com a impunidade reinante. 

A primeira grande tentativa neste sentido registou-se aquando a Guerra Franco — Alemã 
de 1870-1871, neste contexto, o Presidente do Comité Gustave Moynier elaborou uma proposta 
para criar um Tribunal Penal internacional como resposta directa às violações da Convenção de 
Genebra de 1864, com o objectivo de proteger os militares feridos em combate, no entanto, este 
projecto não teve grande sucesso devido à força do princípio da soberania. (Pureza, 2001; Paulus, 
2003) 

Em 1919, após o final da Primeira grande Guerra, iniciou-se nova tentativa neste sentido, 
em Versalhes, onde se impuseram as condições de paz à Alemanha pelos Aliados estabelecendo- 
se através do artigo 227.º ao 229.º a condenação do antigo Imperador Guilherme II e a criação de 
um tribunal internacional para este efeito, onde os juízes seriam nomeados pelos Estados Unidos, 
Japão, Itália, Grã-Bretanha e França, e onde a Holanda deveria ainda proceder à sua extradição. 


Este artigo determinava ainda a condenação de todas as pessoas que tivessem cometido actos 


é 


contrários às leis e costumes de guerra, devendo a Alemanha extraditar os militares que ao seu 
serviço tivessem agido deste modo. Através do artigo 229.º determinava-se a possibilidade dos 
Aliados e Associados julgarem todos aqueles que tivessem ido contra os seus nacionais (Feio, 
2001). A Alemanha não aceitou a extradição dos seus nacionais, a Holanda não entregou 
Guilherme II, por considerar todas as acusações a si dirigidas de ordem política e não jurídica, 
deste modo, perante este fracasso colossal foi criado o Tribunal de Leipzig, com base numa lei da 
Alemanha para colmatar a lacuna criada pela falta de consentimentos estatais, este Tribunal não 
foi em nada brilhante, durando apenas dois anos e julgando somente doze pessoas. 


Diogo Feio considera acerca da experiência que proporcionou este tribunal: 


...O primeiro passo para a criação do Tribunal Militar Internacional de Nuremberga 
foi a recordação daquilo que se passou em Leipzig, em que de uma forma absoluta os 
interesses de natureza política se sobrepuseram à necessidade de um julgamento 
justo. (Feio, 2001: 157) 


Andreas Paulus, apesar do desfecho vivido em Versalhes, sublinha-nos a importância destes 


artigos: 


A verdade é que esses artigos estabeleceram o princípio de que, também os indivíduos são 
responsáveis pelas suas actuações quando as mesmas violam o Direito Internacional — e 
aqui, em especial, aquelas prescrições que visam directamente a protecção da população 
civil e a limitação dos efeitos da guerra. (2003: 83) 


Outro conflito posterior relançou esta noção de criminalização do indivíduo e a procura continua 


por a criação de um tribunal internacional: 


O Tratado de Sévres, entre os vencedores da Primeira Guerra Mundial e a Turquia, 
continha algumas disposições sobre a punição do genocídio dos arménios. Este não 
foi, todavia, ratificado e o tratado de Lausanne, já não continha qualquer dessas 
disposições. (Scharf, 2003: 15) 


...encontramos no Tratado de Sévres, de 1923, como reacção à matança turca de mais 
de um milhão e meio de arménios, a renovação desta proposta de criação de um 
tribunal internacional, referido pela primeira vez à figura de «crimes contra a 
humanidade». (Pureza, 2001: 126) 


Posteriormente, como resposta a dois atentados, o primeiro dirigido contra Alexandre 1, 
Rei da Jugoslávia, em 1934, e o segundo contra Barthou, Primeiro-Ministro da França, em 1937, 
aprovou-se no âmbito da Sociedade das Nações uma primeira Convenção que tinha como 
finalidade combater o terrorismo e uma segunda que deveria criar um tribunal internacional, 
Convenções que não passaram de meras vontades, mais uma vez não vingaram por falta de 
consenso e vontade dos Estados. 

Em 1945 termina a Segunda Guerra Mundial, e desta vez deram-se passos decisivos neste 
campo ao julgarem-se os criminosos de guerra nazis acusados de assassinar cerca de seis milhões 
de judeus. Assumindo contornos verdadeiramente gigantescos em relação à violação dos Direitos 
Humanos e do Direito Humanitário estabeleceu-se, através da Declaração de Londres de 8 de 
Agosto de 1942, a criação de um Tribunal Militar Internacional com “...a obrigação dos Estados 
signatários cooperarem na investigação; e ainda a relação entre este tribunal e as jurisdições 
nacionais...” (Feio, 2001: 158), sendo ainda aprovada a Carta do Tribunal Militar Internacional, 
contida no Acordo de Londres, que enumerava o tipo de crimes a serem julgados — crimes contra 
a paz, crimes de guerra e os crimes contra a humanidade.' Estes crimes eram agora não só da 
responsabilidade directa de todos aqueles que os executaram, mas também de todos aqueles que 
os planearam e mandaram fazer cumprir. Aderiram para além das potências Aliadas outros 
dezanove Estados. O Tribunal começou a exercer as suas funções em Outubro de 1945, em 
Novembro, iniciaram-se as audiências onde se julgaram e condenaram vinte e duas pessoas, e no 
ano seguinte doze destas pessoas seriam condenadas à morte e sete a prisão perpétua ficando, 
contudo, de fora os indivíduos que exerciam cargos menores que foram julgados pelas jurisdições 
nacionais. Muito embora este tribunal tenha assumido uma importância sem precedentes levando 
a que José Manuel Pureza considere que o tipo de crimes aqui delimitados tenha “.. permanecido 
como núcleo de todos os desenvolvimentos normativos posteriores ” (Pureza, 2001: 127), revelou 
ter uma justiça selectiva levando apenas os militares alemães ao banco de réus, do lado dos 
vencedores onde também se cometeram acções reprováveis ninguém foi julgado, foi uma justiça 


dos vencedores. (Feio, 2001) 


Um tribunal com estas características não podia deixar, ou permitir, a mínima dúvida 
sobre a sua credibilidade, e deveria ter sido um meio através do qual se apresentava, 
fundamentalmente, um processo justo. Logo, não podia, nem devia, ser entendido 


! Para uma consulta do conteúdo desta tipificação de crimes ver Pureza, (2001: 126 - 127 e Feio (2001: 159) 
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como um instrumento de natureza política, na medida em que a sua função devia ter 
sido essencialmente a de prevenir futuros acontecimentos violadores do Direito 
Humanitário (...) não estando presente, de uma forma muito nítida, a preocupação de 
os Estados através do mesmo auxiliarem o objectivo da paz e segurança 
internacionais. (Feio, 2001: 165-166) 


No final da Segunda Guerra Mundial criou-se também o tribunal de Tóquio, de natureza 
distinta do anterior, claramente militar, uma vez que não surgiu de um consenso estatal mas de 
uma Declaração do General MacArthur (Militar em funções no Extremo Oriente), em 1946. Aqui 
foram julgadas diversos militares de elevada hierarquia, ficando outras pessoas a cargo dos 
tribunais nacionais, tal como fora em Nuremberga, o tipo de crimes julgados eram análogos a este 
tribunal, mas estes processos não são considerados por Kurt Sharf como produtores de Direito 


Penal Internacional (2003: 17), e Diogo Feio dá-nos a explicação: 


As diferenças encontram-se mais em aspectos de natureza formal, como a sua sede — 
fixada pelo artigo 1º e que foi em Tóquio — e quanto à sua composição — pois a 
mesma teria o número máximo de onze membros escolhidos pelo comandante dos 
aliados a partir de nomes indicados pelos Estados que assinaram a declaração de 
rendição, Índia e Filipinas. (...) em Tóquio as piores características de um tribunal de 
perdedores apareceram, sendo até esquecidos os direitos mínimos dos acusados. 
(2001: 167-168). 


Em 1946 cria-se a Comissão de Direito Internacional sob a égide das Nações Unidas, a 
International Law Comission (ILC) que apresentou um projecto intitulado “Os Sete Princípios de 
Nuremberga” em 1950, a 9 de Dezembro 1948, aprovou-se na Assembleia Geral das Nações 
Unidas a Convenção para a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio onde se previu a 
criação de um Tribunal Penal Internacional, sendo esta pretensão aceite pelos Estados que a 
constituíam, mas perante o contexto em que se vivia na época, a Guerra Fria, ambas as iniciativas 
foram postas de lado. É de referir que também as ONG'S desempenharam um papel bastante 
importante neste processo ao unir esforços elaborando quer iniciativas e projectos próprios, quer 


contribuindo para que esta necessidade de se criar um TPI não caísse no esquecimento. 


Em 1982, a ILC, retomou os trabalhos da Codificação (...) em 1991, a ILC 
apresentou aos Estados Membros uma nova formulação deste projecto para parecer e, 
em 1994, um projecto para um Estatuto do Tribunal Penal Internacional. A partir daí, 
a Assembleia Geral das Nações Unidas criou um Comité de preparação para a sua 
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instituição. O resultado desse trabalho foi o “Draft Statute for the International 
Criminal Court”, de 14 de Abril de 1998. Este foi a base para os trabalhos em Roma 
de 15 de Junho a 17 de Julho de 1998, e do Estatuto de Roma aí aprovado. (Scharf, 
2003: 18) 


Até 1993 e 1994, data da criação dos Tribunais Penais internacionais ad hoc para a ex — 
Jugoslávia e para o Ruanda, imperou uma época de lacuna ao nível de uma judicialização do 
indivíduo, no entanto, perante as atrocidades cometidas em ambos os territórios o Conselho de 
Segurança das NU aprovou duas resoluções, a 808 em 1993 para a ex — Jugoslávia, e a 955 no 
ano seguinte para o Ruanda, sendo que, ainda se deliberou a necessidade de criar dois tribunais 
para estas duas regiões. 

Através da resolução 827 de 25 de Maio de 1993 pelo Secretário Geral desta Organização, 
criou-se o Tribunal Penal Internacional ad hoc para a ex — Jugoslávia? e através da resolução 
955, trazendo já o seu estatuto em anexo, criou-se o Tribunal Penal Internacional ad hoc para o 
Ruanda. Este Tribunal foi criado através de um pedido do governo deste país, muito embora 
posteriormente tenha votado contra, por divergências que se criaram em relação a alguns 
aspectos, inaugurando uma nova era de cooperação entre Estados e instituições penais. Ambos os 
Tribunais tiveram a sua existência determinada pelo Conselho de Segurança das NU, através das 
competências que possui este órgão à luz do Capítulo VII da Carta, com total liberdade e 
legitimidade para poder determinar as situações que ameacem directamente o seu 1º artigo 
(garantir a paz e segurança internacionais), afastando-se deste modo do direito produzido em 
Nuremberga claramente baseado no consentimento estatal. 

O que considerei mais importante incluir nesta reflexão sobre estes Tribunais foi, em 
primeiro lugar, considerar os crimes que julgaram. Assim, tiveram-se em conta os crimes graves 
às Convenções de Genebra sobre Direito Humanitário, as violações aos costumes e leis no 
contexto de guerra, o genocídio,” e os crimes contra a humanidade,” afastando-se mais uma vez 
de Nuremberga ao contemplar novos tipos de crime (genocídio e contra o Direito Humanitário), e 
excluindo os crimes contra a paz. Em segundo lugar, gostava de referir que houve neste contexto 


uma reafirmação do indivíduo “que a partir de agora” não é mais um ser abstracto, mas um 





2 Para consultar o seu Preâmbulo ver Feio (2001: 169) 

* Sendo que este tipo de crime pela primeira vez contemplado e julgado por um tribunal mostrou-se bastante 
importante para o Ruanda perante o genocídio que aí teve lugar 

* A tipologia de crimes encontra-se no Artigo 2.º do Tribunal para a ex — Jugoslávia e pode ser consultado no artigo 
de Diogo Feio (2001: 172-173) 
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sujeito do direito internacional, e como tal, dotado de direitos, e munido de obrigações para com 
ele. 


Em termos políticos, a criação e a actuação do Tribunal para a ex — Jugoslávia (bem 

como para o Ruanda) demonstram a preocupação da comunidade internacional em 

não deixar impunes acções de limpeza étnica, procurando atribuir responsabilidades 

individuais pelos crimes praticados e deslegitimando as práticas de violência 

indiscriminada contra civis, mesmo em situações de guerra. (Seabra, 2001: 17) 
Também o facto da sua criação ter sido limitada no tempo e no espaço (tendo sido no caso do 
Ruanda mesmo bastante reduzida, cerca de um ano), por último, muito embora estas duas 
instâncias não tenham dependido de uma ratificação, resultaram da decisão do CS e dos seus 
Membros Permanentes dotados do seu poder de veto, acabando por pôr em causa também toda 
uma neutralidade, esta justiça esteve à mercê das vontades e interesses dos países que o 
representam, no entanto, como nos diz Scharf, perante certas deficiências do TPI que mais à 


frente analisarei “...serão necessários, por algum tempo, esses Tribunais ad hoc, se não queremos 


que numerosos crimes dos tipos mais graves permaneçam impunes.” (2003: 18) 


b) Direito Internacional dos Direitos Humanos 


Penso que devo iniciar esta exposição explicitando a principal diferença que separa o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Humanitário, embora complementares, porque 
ambos procuram proteger o ser humano, separam-se ao fazê-lo de diferente modo, enquanto que 
o primeiro procura garantir direitos em todo o tempo, o segundo, o ius in bellum, fá-lo somente 
no contexto de conflito armado procurando, sobretudo, amenizar o sofrimento, proteger a 
assistência às vítimas e limitar todo o sofrimento que uma guerra provoca. 

No que concerne ao Direito Internacional dos direitos Humanos, á medida que se iam 
verificando todas aquelas alterações ao nível do Direito Penal Internacional, também neste campo 
se foram registando diversas alterações. A partir do final da Segunda Guerra Mundial passou-se 
se de um Direito que não contemplava os direitos das pessoas, para um outro que se preocupava 
directamente em elaborar normas, a criar mecanismos, a erguer instituições, caminhando-se num 


sentido completamente inverso. 
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O meu objectivo com este trabalho é como se sabe analisar o papel do TPI perante o 
direito penal, pelo que, o processo evolutivo dos Direitos Humanos vai ser um pouco 
marginalizado, vou dar primazia ao desenvolvimento do Direito Humanitário pretendendo apenas 
expor os seus principais momentos. 

Assim para começar, a data que se constitui como o ponto de partida é a própria criação 
da ONU, em 1945, depois do fracasso da SDN (1919), que não conseguiu impedir o deflagrar da 
guerra, duas décadas, depois e todo o horror provocado por este conflito sangrento e macabro. A 
ascensão do próprio regime nazi e o julgamento destes criminosos, foram motivos para a sua 
criação, era imperativo impedir que o flagelo da guerra voltasse a ameaçar o mundo. 

Através da sua Carta (CNU), e nomeadamente dos artigos 1º, 3º e 56º, iniciou-se o processo de 
internacionalização dos Direitos Humanos. Em 1948, aprovou-se a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos na Assembleia Geral da ONU, uma Recomendação sem valor jurídico 
vinculativo mas que foi ganhando uma força jurídica e política crescente, visava proteger toda 
uma comunidade de pessoas, a sua dignidade, independentemente da sua nacionalidade, mas esta 
Declaração é bastante indefinida e foi devido a esta falta de precisão que não se gerou falta de 
consensos entre os Estados. 

Mas desejava-se adoptar um texto com contornos mais delineados, em 1966, aprovaram-se dois 
Pactos, o Pacto de Direitos Civis e Políticos, contendo direitos de primeira geração e dispondo de 
mecanismos de fiscalização avançados para os Estados que o ratificaram e por alguma razão o 
tenham violado, e o Pacto de Direitos Económicos, Sociais e Culturais, contendo direitos de 
segunda geração. O facto de existirem dois documentos deve-se ao contexto internacional de 
guerra e a uma pressão do bloco ocidental para proceder deste modo, muito embora aqui se tenha 
reafirmado a indivisibilidade dos vários direitos. 

Queria ainda referir que também existem esforços no âmbito regional para proteger os 
Direitos Humanos, nomeadamente a nível europeu, africano e americano, e por último, 
debruçando-me sobre a ONU, salientar que existem inúmeros Tratados Universais de Direitos 
Humanos considerados como sectoriais, visando direitos de grupos mais específicos: Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial de 1965, 
Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher de 1979, 
Convenção contra a Tortura e outras formas de Tratamento Desumano de 1984, Convenção sobre 


os Direitos da criança de 1989, etc. 
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A ONU prevê ainda mecanismos de protecção internacional referentes aos tratados concluídos 


sob a sua égide, variando estes mecanismos conforme o tipo de tratado. 


c) Direito Internacional Humanitário 


Já o Direito internacional Humanitário começou a desenvolver-se há mais de um século. 
A sua história inicia-se em 1859 com Henry Dunant, um aristocrata Suíço. Ao contrário do que se 
aceitava na época, isto é, que os derrotados deveriam ficar subjugados aos vencedores, este 
homem, por seu lado, ao assistir às crueldades praticadas na Guerra da Crimeia decide mobilizar- 
se para responder e evitar mais situações como as que tinha assistido. Através do seu livro Un 
Souvenir de Solferino de 1862, codificou-se, posteriormente, uma grande parte do Direito 
Humanitário na convenção de Genebra de 1864, foi também através das suas acções que se criou 
o Comité Permanente de Socorro aos Feridos militares (1863), passo importante para o que viria 
a ser a cruz Vermelha, organismo reconhecido pelo Pacto da SDN (1919). 

Em 1899 e 1907 realizaram-se duas Conferências de Paz em Haia, de onde resultou um 
conjunto de normas e obrigações para os beligerantes respeitantes à condução dos conflitos, 
limitando alguns métodos e armamentos (proibição de certos tipos de armamento, de alguns 
comportamentos), este «Direito de Haia» tentou assegurar o mínimo de dignidade para o ser 
humano em contextos de guerra, independentemente da sua nacionalidade. 

Uma nova data entra directamente nesta história do Direito Humanitário, 1949, com as 
quatro Convenções de Genebra, onde se adoptou o princípio da universalidade, como vimos 
anteriormente, com os Estados agora a serem obrigados a julgar nos seus tribunais nacionais os 
criminosos que tivessem cometido determinados crimes, ao invés, a poderem optar por extraditá- 


los para um qualquer país que desejasse fazê-lo. 


Assim, perante suspeitos da prática de actos como homicídio intencional, tortura, 
tratamentos desumanos, inflicção de sofrimentos cruéis, destruição ou apropriação de 
bens sem justificação por necessidades militares, detenção de reféns, etc., de que seja 
vítima algum dos beneficiários de protecção da Convenção, todos os Estados estão 
obrigados a proceder ao seu julgamento ou a colocar tais acusados à disposição de 
outras jurisdições interessadas através do procedimento de extradição. (Pureza, 2001: 
124) 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


violação dos direitos econômicos, sociais e políticos de forma intensa, 
como o país nunca havia conhecido. 

O governo de Getúlio de 1930-45 foi caracterizado como uma 
ditadura, pela falta de liberdades políticas. No entanto, foi um período de 
conquistas sociais como o povo brasileiro nunca havia conhecido. À ditadura 
militar de 1964-85 reprimiu, sistematicamente, os direitos políticos e, ao 
mesmo tempo, expropriou direitos econômicos e sociais, caracterizando- 
se claramente como um governo a favor dos ricos e poderosos. 

Os direitos econômicos e sociais da grande maioria dos brasileiros 
foram avassalados, ao mesmo tempo que outros direitos passaram a ser 
sistematicamente violados — os direitos políticos, os direitos de organização 
e de expressão, o direito à privacidade, os direitos jurídicos de defesa das 
pessoas, etc. Foi a partir deste momento que os direitos humanos passaram 
a ganhar a conotação que têm hoje. 

A ditadura atuou em duas direções diferenciadas, ambas afetando 
diretamente aos direitos das pessoas: decretou, de imediato ao tomar 
violentamente o poder, a intervenção em todos os sindicatos e todas as 
formas de organização similares e decretou o arrocho salarial — o fim de 
qualquer forma de negociação sindical ou de reajuste salarial. A aliança 
histórica entre o movimento sindical e o Estado, iniciada com o governo 
de Getúlio, foi rompida e substituída por uma aliança entre o grande capital 
e setores privilegiados das classes médias, cooptadas pelo novo modelo 
econômico. 

À ruptura da democracia, ao contrário do que algumas concepções 
apontavam, não brecou o desenvolvimento econômico mas, ao contrário, 
o acelerou. Porém, mudou o sentido desse desenvolvimento. Voltado para 
o consumo de luxo e a exportação, promovendo o arrocho e a repressão 
salarial, ele passou a concentrar renda ao invés de distribuí-la. 

O terceiro período foi o da transição democrática. Ele adveio 
conforme o ciclo expansivo da economia perdeu força e o regime militar 
foi se desgastando. Quando o capitalismo internacional, por volta de 1973, 
passou de um ciclo longo expansivo a um ciclo longo recessivo, o Brasil 
deixou de receber investimentos diretos, para dispor apenas de empréstimos 
e a juros flutuantes, isto é, conforme as oscilações do mercado. 

Enquanto as economias dos outros países entravam em recessão, 
a brasileira baixava seu ritmo de crescimento — que havia chegado até a 
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Nestas quatro Convenções contam-se: a da Melhoria da Sorte dos Feridos e Enfermos Dos 
Exércitos em Campanha; a da Melhoria da Sorte dos Feridos, Enfermos e Náufragos das Forças 
Armadas no Mar; a Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra; e ainda a Relativa à 
Protecção dos Civis em tempos de guerra. 

Através do seu artigo 3º, estas Convenções inovaram, ao consagrar também direitos aos 
indivíduos estabelecendo determinadas condutas a serem tomadas durante os tempos de guerra e 
enumerando garantias a que as vítimas teriam direito durante os tempos de turbulência, juntando- 
se-lhes também outros Tratados Internacionais que ajudaram a cristalizar tanto estas condutas 
como o princípio da universalidade: Convenção da UNESCO para a Protecção dos bens Culturais 
em caso de Conflito Armado, outras que se aplicavam também em alturas de paz, como a 
Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos, ou Degradantes 
(1984) das Nações Unidas, e ainda outras mais orientadas para o segundo ponto como a 
Convenção de Tóquio sobre infracções ou outros actos cometidos a bordo de aeronaves (1963), 
Convenção de Haia sobre repressão na toma ilícita de aeronaves (1970), a Convenção de 
Montreal para a repressão de actos ilícitos contra a segurança da aviação civil (1971), etc. 

Também em 1977 se aprovaram os Protocolos 1 e II, no âmbito do Direito Humanitário, 
que pretendiam actualizar as Convenções de Genebra, perante novos cenários de conflitualidade 
internacional onde as guerras eram agora maioritariamente internas, como as Guerras de 
libertação nacional, neste contexto específico, eram aplicáveis as Convenções de Genebra? Mas 
estas guerras não se processavam a nível internacional! Perante estas limitações houve uma 
necessidade de actualização. Também outros factores estiveram na origem desta mudança, o 
aparecimento das armas de destruição em massa que não fazem qualquer distinção entre civis e 
combatentes, ficando os pressupostos das Convenções desajustados. O Protocolo I visava 
proteger as vítimas de conflitos internacionais (passando a englobar as Guerras de libertação 
como internacionais), e o Protocolo II proteger as vítimas de conflitos armados não 
internacionais. 

Todos estes avanços convergiram ainda mais para a necessidade de se criar uma instância 
dotada de competências “... para se pronunciar sobre a responsabilidade das pessoas singulares 


nos crimes contra o Direito internacional” (Paulus, 2003: 79). 
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2) Instituição do Tribunal Penal Internacional 


Por tudo o que foi exposto e descrito anteriormente, facilmente poderemos depreender a 
necessidade que existia, e continua ainda a existir, para se criar uma instância penal internacional 
permanente que consiga dar resposta aos inúmeros conflitos armados que estão em curso no 
clima internacional e também aos comportamentos menos dignos que se repetem, e que não 
cessam. 

O Estatuto do Tribunal Penal Internacional foi adoptado em Roma, a 17 de Julho de 
1998, aquando a Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações unidas para a Criação 
de um Tribunal Penal Internacional, ficando, porém, um longo período de tempo e trabalho 


: 5 
precedente, de onde se destacam as seguintes datas e passos: 


1989: A Assembleia Geral da ONU, respondendo a um pedido feito por Trindade e Tobago para 
se criar um Tribunal Internacional que contemplasse o crime de tráfico de droga, solicitou à 
Comissão de Direito internacional (CDT) a elaboração de um Estatuto para um futuro TPI, através 
da Resolução nº 44/39; 

1992/1993: A 6º Comissão da Assembleia Geral (Comissão Jurídica) ressalvou a importância 
desta matéria a ser tratada à CDI, através das Resoluções nº 47/33 de Novembro de 1992 e a 
Resolução nº 48/31 de Dezembro de 1993; 

1994: A Comissão fez a apresentação do seu projecto à Assembleia Geral e houve uma proposta 
por parte da 6º Comissão para se criar um Comité Ad Hoc, o que veio a acontecer pela Resolução 
nº 49/53 de 9 de Dezembro de 1994; 

1995: O Comité Ad Hoc reúne-se durante quatro semanas, sendo que, já aqui tiveram lugar 
diversas controvérsias, com os Estados a discordarem entre si e a consolidarem posições face ao 
TPI, “ultrapassadas” estas divergências, o Comité com o seu mandato já terminado, transforma-se 
num Comité Preparatório, pela Resolução nº 50/46; 

1996 a 1998: O Comité Preparatório reuniu-se e iniciou o seu trabalho, o texto do seu projecto, 
para ser posteriormente apresentado na Conferência Diplomática dos Plenipotenciários, daqui 


resultaram duas Resoluções, a Resolução nº 51/207, de 1996 e a Resolução 52/160, de 15 de 
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Dezembro de 1997. Esta última estabeleceu que a Conferência seria realizada em 1998, assim o 
tinha decidido a Assembleia Geral por recomendação da CDI, aproveitando o aniversário dos 
cinquenta anos da existência da Declaração Universal dos direitos Humanos e da Convenção de 
Prevenção e Punição para o crime de Genocídio; 

1998: Realiza-se a Conferência Diplomática de 15 de Junho a 17 de Julho, nas dependências da 
FAO (Food and Agriculture Organization of United Nations), com o intuito primordial de 
estabelecer um TPI. Este estatuto foi aprovado, e a Resolução da Assembleia Geral nº 53/105 
convoca novamente um Comité Preparatório para tratar de outros assuntos previstos pelo Estatuto 
de Roma. 

Participaram 160 Estados, destes Estados presentes, 120 votaram a favor, 21 abstiveram-se e 7 


votaram contra — Estados Unidos, Israel, China, Iraque, Iémen, Líbia e Qatar. 


Participaram na conferência 2818 pessoas, sendo 1400 representantes dos governos 
acreditados, 32 representantes de organizações internacionais intergovernamentais e 
553 representantes de organizações não governamentais, para além dos 350 enviados 
pelos meios de comunicação social. (Carrión apud Pureza, 2001: 128) 


Este forte envolvimento da sociedade civil no desempenho do TPI associa a 
Conferência de Roma à realização prática do conceito de «novo regionalismo», isto é, 
ao estabelecimento de parcerias estratégicas entre Estados e Coligações 
transnacionais de ONG”S, em que os primeiros assumem o papel de facilitadores e 
potenciadores internacionais das iniciativas contra-hegemónicas das ONGS 
assumindo-as como suas bandeiras diplomáticas. (Pureza, 2001: 128) 


As negociações para o estatuto de Roma não se revelaram em nada fáceis, para Paula 
Escarameia, este facto foi particularmente notório em algumas divergências de carácter técnico e 
numerosas de carácter político, influenciando o período em que tiveram lugar, ou seja, numa era 
de transição entre modelos concepto — institucionais. (Escarameia, 2003: 11-35) 

Neste processo negocial formaram-se dois grupos distintos, um conhecido como like- 


minded, composto por 60 países, onde Portugal desempenhou um papel proeminente, “e que em 





* Ver Escarameia, Paula. (2001), op. cit., pp. 256-257 e Ferreira, Marrielle (2001), op. cit., pp.166-167. 

é No decurso da minha pesquisa encontrei alguns dados divergentes acerca deste ponto, onde José Pureza destaca 
como países que foram contra o TPI, os Estados Unidos, Índia, Israel, Filipinas, Turquia e Sri Lanka (Pureza, 2001: 
128), já Marrielle Maia Alves Ferreira destaca os Estados Unidos, Israel, China, Iémen, Líbia, Iraque e Qatar 
(Ferreira, 2001: 168), contemplando os mesmos países que Paula Escarameia (2001: 257), Kurt Sharf diverge ao 
incluir o Paquistão, a Indonésia, a Rússia, a China, Índia e Estados Unidos. Considerei como válida a exposição de 
Paula Escarameia e Marrielle Ferreira. 
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íntima colaboração com as ONG'S mais activas”, (Pureza, 2001: 129), pretendiam um tribunal 
com competências alargadas, mais eficaz e imparcial. Este grupo maioritário encontrou, contudo, 
dois tipos de resistência, por um lado, os países que receavam que esta instituição os reduzisse na 
sua soberania, caso dos estados afro-asiáticos, por outro, o P5, os Estados Unidos, a China, a 
Rússia, a França e o Reino Unido, o conselho de Segurança da ONU, “...favorável à adopção de 
um Estatuto mais conservador nos moldes do projecto da CDI...” (Ferreira, 2001: 168) “...que 
pretendiam monopolizar nesse órgão em que dispõem de poder de veto, a legitimidade de 
submissão de situações à justiça penal internacional.” (Carrillo apud Pureza, 2001: 129). 


Destacam-se na instituição deste Tribunal os seguintes pontos: 


Tipo de crimes julgados:” este Tribunal julgará crimes de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e o crime de agressão, segundo o seu artigo 5º. Muito embora 
também se tenha discutido a inclusão dos crimes de terrorismo e tráfico de droga, foi esta a 
tipologia de crimes considerada pelo Estatuto de Roma. 

No crime de genocídio (art.6º) verificou-se uma maior facilidade quanto à fixação do seu 
conteúdo, ao contrário dos outros crimes contemplados, uma vez que se limitou a transcrever o 
que já tinha sido escrito para a “Convenção sobre Prevenção e Punição do Crime de Genocídio”, 
de 1948, “...entende-se por “genocídio”, qualquer um dos actos (...) praticado com a intenção de 
destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, rácico ou religioso...”, e comporta 
crimes como o de homicídio ou ofensas à integridade física ou mental do grupo, sujeições 
forçadas a um determinado tipo de vida para levar à destruição esse grupo, física, total ou parcial, 
imposição de medidas para impedir nascimentos ou transferência forçada de crianças, desse 
grupo, para outro. 

Os crimes contra a Humanidade (art.7º.) não foram tão fáceis de definir como os primeiros, no 
entanto, chegou-se a acordo determinando-se que estes se podem entender como actos cometidos 
“.. no quadro de um ataque generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, 
havendo conhecimento desse ataque”, engloba o homicídio, extermínio, escravidão, deportação 
ou transferências forçadas, prisão ou outras formas de privação da liberdade, tortura, violação, 


escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez à força, esterilização à força, perseguições, 





7 Todas as citações desta parte do texto são trechos dos artigos referentes aos crimes contempados pelo Estatuto de 
Roma, ver Escarameia (2001: 299-305) 
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desaparecimento forçado de pessoas, crime de apartheid ou quaisquer outros actos que 
provoquem sofrimento ou ferimentos de vários tipos. 

Quanto aos crimes de guerra, os que provocaram mais divergências entre os estados, deliberou-se 
que seriam aqueles “...em particular quando cometidos como parte integrante de um plano ou de 
uma política ou como parte de uma prática em larga escala desse tipo de crimes.” Este artigo é 
muito extenso e alcança, em primeiro lugar, as violações à Convenção de Genebra de 1949, actos 
“dirigidos contra pessoas ou bens protegidos nos termos de Convenção de Genebra...”, em 
segundo lugar alude às “...violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados 
internacionais no quadro do direito internacional...”, terminando com uma lista, bastante menor, 


e 


de actos praticados em conflitos internos “...cometidos contra pessoas que não participem 
directamente nas hostilidades...”, sendo que, principais divergências ocorreram neste ponto, ao 
nível dos países com regimes de ditadora vigentes que, logicamente, não queriam a inclusão desta 
tipologia. 

Quanto ao crime de agressão, não foi possível uma caracterização do mesmo, devendo-se este 
facto essencialmente a problemas de ordem política “...sobretudo ao papel que, na caracterização 


concreta de situações, deveria ser dado ao Conselho de Segurança” (Escarameia, 2003: 19), 


remeteu-se a resolução desta lacuna para Conferência futuras. 


Condições em que pode ser despoletada a acção do TPI: após longas e árduas negociações 
quanto ao exercício de jurisdição pelo TPI, determinou-se que esta instância só poderia actuar 
“se o Estado de território em que o crime ocorreu ou (...) o Estado da nacionalidade do 
acusado fossem partes do Estatuto ou consentissem a sua jurisdição” (Escarameia, 2003: 19). 


Mesmo perante estas aparentes limitações, Paula Escarameia, considera: 


.. ainda garante alguma flexibilidade na prossecução de alguns indivíduos, sobretudo 
quando os estados da nacionalidade e do território não coincidem ou quando mudam 
os regimes políticos. Como esta limitação não se aplica a queixas feitas pelo 
Conselho de Segurança, também nesses casos haverá a possibilidade dos crimes 
serem julgados. (Escarameia, 2003: 19) 


Questão da complementaridade: a questão da complementaridade do TPI resultou de uma 
pressão por parte dos países que não queriam ver esta instância internacional com competências e 
poder judicial superior às suas jurisdições penais internas. A complementaridade traduz-se, 
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essencialmente, nas questões relativas à admissibilidade. Segundo o décimo parágrafo do 
Preâmbulo e o artigo 17.º do Estatuto, serão os tribunais internos de cada estado que deverão 
julgar os crimes contemplados pelo TPI, a esta Instituição caberá o pronunciamento da última 
palavra. No entanto o TPI ficará de fora em situações em que não haja admissibilidade: a) se o 
caso estiver a ser alvo de inquérito ou de procedimento criminal por parte de um Estado que 
tenha jurisdição sobre este mesmo caso (exceptuando os casos em que não haja quer vontade quer 
capacidade por parte do Estado para prosseguir); b) se um Estado tiver decretado não dar 
seguimento a uma caso previamente analisado, contra a pessoa em causa (exceptuando os casos 
em que não haja quer vontade quer capacidade por parte do Estado para prosseguir); c) se a 
pessoa já tenha sido julgada pelo mesmo crime que o TPI quer julgar; d) se o caso não se revestir 


de gravidade suficiente para justificar a acção do TPI. 


Papel do Procurador: segundo o artigo 15.º do Estatuto o Procurador pode por livre iniciativa 
abrir inquéritos com base em informações que possua acerca de crimes possíveis de serem 
Julgados pelo TPI. Poderá recolher informações suplementares junto a ONG'S, Organizações 
Intergovernamentais, Estados, junto aos órgãos das NU, a outras fontes de sua confiança ou 
poderá recolher depoimentos escritos ou orais na sede do Tribunal. Se se justificar será aberto um 
inquérito. Se couber na jurisdição do TPI poderá o caso ser julgado independentemente das 


questões que se referem à admissibilidade e competência. 


Papel do Conselho de Segurança: o Conselho de segurança pode, no âmbito dos artigos 12.º e 
13.º apresentar queixas ao Tribunal, assumindo uma posição de destaque neste processo, mesmo 
face à figura do Procurador e em relação aos Estados, não necessita, em caso algum, da 
aprovação dos Estados para que o TPI prossiga a sua acção. Pode também “.. utilizar a moratória 
constante do art.16º, isto é, o deferimento do início ou continuação do processo do Tribunal por 


12 meses, através de resolução que tal prescreva.” (Escarameia, 2003: 21) 
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3) TPI: Qual a sua real eficácia? 


Para esta parte do trabalho optei por me centrar exclusivamente nos artigos de dois autores, José 
Manuel Pureza e Paula Escarameia. 

Para Paula Escarameia, a criação do TPI surge num momento paradoxal, num período de 
transição que engloba, inevitavelmente, ambiguidades e contradições. Como suporta esta autora o 


seu argumento? Aludindo às instâncias penais internacionais (TPI): 


Assim, são figuras híbridas, com características de um modelo passado, porque geram 
um sentimento de incapacidade face às novas realidades, e notas de um paradigma 
futuro, porque causam instabilidade ao anunciar características de um modelo que 
ainda não existe. (2003: 14) 


...é que ele se desenrola (...) num período de transição concepto-institucional entre 
modelos de Direito Internacional, pondo fim definitivo ao tempo vestefaliano e 
anunciando novas bases cujos fundamentos ainda são demasiado incipientes para 
fazerem parte de um todo coerente. (2003: 23) 


Estamos cada vez mais longe de um mundo organizado exclusivamente em Estados, 
definidos fundamentalmente como entidades territoriais que exercem poderes 
exclusivos sobre seus territórios (...) Contudo (...) não estamos ainda a operar no 
âmbito de um modelo sucessor, pelo que sentimos as alterações reais que levam a 
uma insuficiência dos nossos conceitos e das nossas instituições orgânicas de 
elaboração e aplicação do Direito internacional mas não temos ainda entidades que as 
substituem, ou pelo menos, que o façam de um modo generalizado e consensualmente 
aceite. (...) Contudo, a mudança profunda não se reflecte meramente no aparecimento 
de novas entidades (...) mas, mais substantivamente, na estrutura básica em que 
assenta o Direito Internacional (...) o confronto real entre princípios cada vez menos 
harmonizáveis, como a defesa dos direitos humanos e o desenvolvimento económico, 
por um lado, e a não intervenção nos assuntos internos e o não uso da força, por 
outro. (2003: 23-24) 


Para a autora, a criação de um Tribunal Penal internacional é por si só um factor de mudança, de 
uma era pós — vestefália, e um claro sinal que se estão a fazer esforços para proteger os direitos 
humanos face a situações onde eles são violados, como sejam os crimes contemplados pelo TPI. 
A este factor bastante positivo acrescenta-se-lhe a irrelevância de qualquer tipo de imunidade 


(em função das qualidades do autor de tais situações). Esta preocupação com o ser humano e 
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seus direitos, está bem patente na figura do Procurador que, como já foi referido anteriormente, 


poderá iniciar uma acção junto ao TPI: 


Esta norma representa no seguimento do que consta dos estatutos dos Tribunais Ad 
Hoc para a Ex-Jugoslávia e para o Ruanda (...) uma verdadeira ligação entre cada 
indivíduo e, em conjunto, a sociedade civil, por um lado, e um Tribunal criado por 
um tratado interestatal, por outro. (2003: 26) 


Quanto ao regime de jurisdição do TPI, Paula Escarameia considera esta questão como o núcleo 
central das discórdias que se foram gerando entre os cerca de 190 Estados presentes na 


Conferência, sobretudo para os Estados Unidos: 


Este regime foi o causador do pedido de votação do Estatuto pelos estados Unidos 
(...) e continua a ser a causa primordial de hostilidade que esse Estado tem votado ao 
Tribunal, estando na origem da aprovação de leis internas, de uma resolução no 
Conselho de Segurança (res.1422 (2002)) e de uma série de acordos bilaterais para 
isentar indivíduos de nacionalidade americana da jurisdição do Tribunal: trata-se do 
disposto no art. 12º do Estatuto sobre indivíduos em relação aos quais o Tribunal tem 
jurisdição (...) O resultado deste preceito é que um estado pode não ser parte do 
Estatuto e os seus nacionais vir a ser julgados pelo Tribunal, por terem praticado 
crimes no território de um estado Parte (ou que aceite a competência do Tribunal). 
(2003: 26) 


De qualquer modo, trata-se de uma característica inovadora, sem paralelo noutra 
convenção, já que o Tribunal é o primeiro órgão judicial permanente a ser instituído 
por um tratado, visto os dois Tribunais Ad Hoc o terem sido por resoluções do 
Conselho de segurança, ao abrigo do Capítulo VII da Carta (“Acção em caso de 
ameaça à paz, ruptura da paz e acto de agressão”) sendo a sua jurisdição obrigatória 
para todos os estados, de acordo com o artigo 23º da mesma.” (2003: 27) 


Outro aspecto focado por Paula Escarameia é a tensão provocada pelo papel desempenhado por 
certos indivíduos, representantes da nova ordem emergente, contra o papel preponderante dos 
Estados, representantes da ordem jurídica tradicional. Os Juízes e o Procurador constituem-se 
como indivíduos relevantes no Direito, devido à sua jurisprudência. O papel desempenhado pelo 
procurador ao poder iniciar acções tornou-se uma ameaça para os Estados que trataram de criar 
mecanismos para castrar estas competências, assistindo-se, explicitamente a uma ainda 


importância decisiva das opções e decisões estatais: 
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...O Procurador (...) tem poderes moto proprio para instaurar uma acção, o que torna 
o seu papel, não só inovador, mas também poderoso. Todas estas características 
fazem-nos apartar do tradicional modelo vestefaliano de Direito Internacional e 
apontam para uma nova ordem que ajudam a criar. (...) Por outro lado, a tensão 
sempre presente com o princípio tradicional de que são os estados os principais 
actores da cena internacional reflecte-se nos controlos que foram colocados à 
actuação destas entidades, elas mesmas eleitas por Estados, ao ser exigido ao 
procurador, que sempre, que este inicie, moto proprio, um processo, este não possa 
prosseguir sem (...) o juízo de instrução (...) dê autorização para tal, e, em relação 
aos juízes, que estes actuem no âmbito dos “Elementos dos Crimes” e das “ Regras 
Processuais e de Prova ”... (2003: 29) 


Por fim, a autora procura explorar a dicotomia entre Direito e Política “cerne fulcral de todo o 
sistema vestefaliano, ao tentar inovadoramente alargar a aplicação de normas jurídicas às 
decisões de órgãos políticos e, em última instância, a revê-los segundo esta ordem” (Escarameia, 
2003: 30). Esta tensão é particularmente visível na relação que se estabeleceu entre o TPI e o 
Conselho de Segurança, e entre o TPI e os Estados que se lhe opuserem, tentando minar a sua 
acção, limitar os seus poderes e mesmo acabar com a sua existência. O Conselho de Segurança 


das NU assume neste processo um papel de clara evidência: 


...O Conselho de Segurança pode (...) denunciar qualquer situação ao Tribunal sem 
que tenha que haver o consentimento de qualquer Estado nem mesmo no território ou 
da nacionalidade do presumível autor (...) quando a denúncia tiver partido de um 
Estado Parte ou o processo tiver começado por iniciativa do Procurador; por outro 
lado, o Conselho de Segurança, pode, por resolução determinar que um processo a 
iniciar ou já começado não prossiga, ficando suspenso por 12 meses, período este que 
poderá ser sempre renovado por resolução sucessiva, o que lhe dá um poder de 
moratória (...) não deixando de exigir que não haja qualquer veto, o que implica a 
concordância de todos os membros permanentes e um número mínimo de votos 
favoráveis; finalmente o Conselho de Segurança terá uma posição especial quanto ao 
crime de agressão, cuja definição e condições de exercício não estão ainda definidas, 
que lhe advém das funções que lhe são atribuídas pelo art. 39º da Carta... (2003: 31) 


O Conselho de Segurança das NU tem poder para decidir se uma determinada situação se encaixa 
num dos tipos consagrados pelo art. 39º (quebra de paz, ameaça à paz ou acto de agressão), e pôr 
em marcha a acção prevista pelos artigos 41 e 42, de acordo com o capítulo VII da Carta das NU, 


para garantir a manutenção da paz e segurança internacionais. 
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... para a maioria dos negociadores, o facto de o crime individual de agressão 
pressupor a existência de um acto estatal de agressão, a intervenção do Conselho de 
Segurança seria inevitável. Para os membros permanentes, este órgão é mesmo visto 
como tendo o exclusivo poder de determinação da existência de agressão, pelo que só 
poderiam ser julgados os indivíduos envolvidos em situações que o Conselho de 
Segurança considerasse previamente de agressão. (2003: 31) 


Para José Manuel Pureza “O conteúdo do Estatuto não podia (...) ser mais do que um 
compromisso entre ruptura e continuidade com o legado de Vestefália” (Pureza, 2001:129). Para 


este autor, essa continuidade é particularmente visível em três aspectos primordiais, assim: 


Em primeiro lugar, na (limitação da) amplitude da legitimidade processual diante do 
Tribunal. O Estatuto de Roma não assumiu o esperado arrojo que rompesse com o 
status quo em matéria de personalidade jurídica internacional. Com, efeito, nem as 
organizações internacionais nem as organizações não-governamentais nem mesmo os 
indivíduos vêem ser-lhes reconhecida legitimidade para activar a acção penal junto ao 
TPI. A solução adoptada em Roma (...) constitui, no mínimo, uma travagem numa 
tendência que se vinha no Direito Internacional favorável à atribuição de capacidade 
processual activa aos particulares diante de certas instâncias judiciais 
internacionais... (2001: 129) 


Por um lado, fica favorecida a impunidade de crimes que, por não afectarem 
especialmente a paz e a segurança internacionais, tenderão a ser ignorados pelos 
estados e, em especial, pelos membros do Conselho de Segurança, pois a sua 
denúncia pública costuma ser assumida pelas vítimas ou por ONG'S de carácter 
humanitário. Por outro, a ausência de legitimidade processual dos particulares vem 
acentuar a já de si exagerada dependência do TPI relativamente ao Conselho de 
Segurança. (...) Aos particulares fica (...) o direito de remeterem ao Procurador 
informações sobre crimes da competência do TPI que possam originar uma 
investigação conducente a um processo... (2001: 130) 


O segundo aspecto de continuidade focado por José Manuel Pureza centra-se nos requisitos 
prévios para activar a jurisdição deste tribunal, como já veremos posteriormente,* este pretende 
Julgar crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crime de agressão 

(segundo o Conselho de Segurança) e o Estatuto de Roma prevê três cenários diferentes para o 
efectuar: a denúncia, por um Estado parte no estatuto ao Procurador, a investigação por parte do 


Procurador com a autorização da Câmara de assuntos Preliminares e, por fim, através da acção do 


$ Vede a página 26 deste trabalho 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


13% ao ano — pata níveis entre 5 e 7%. Porém, o principal problema é 
que os empréstimos que permitiam manter um nível alto de expansão, 
representavam uma bomba de tempo, porque se apoiavam em taxas de 
juros que poderiam subir a qualquer momento, jogando o país em um 
endividamento insuportável. Que foi o que aconteceu na virada dos anos 
1970 para os anos 80. 

Terminou, nesse momento, o longo ciclo expansivo que havia 
se iniciado na década de 30, completando o período de mais longo 
crescimento contínuo do país, em um total de cinco décadas. À partir dali, 
o Brasil entrou em um ciclo longo recessivo, do qual não sai até hoje. A 
ditadura viu um dos seus pilares de sustentação — o “milagre econômico” 
—, debilitado o que, somado ao fortalecimento da oposição — de que as 
greves do ABC do final da década de 70 foram parte fundamental -, levaram 
ao seu esgotamento, perda de legitimidade, dando início ao processo de 
transição a um regime democrático liberal. 

Esse processo foi uma mescla do velho regime e do novo, porque 
a oposição não conseguiu impor a realização de eleições diretas para que 
o povo escolhesse o primeiro presidente não militar, em mais de duas 
décadas. Assim, quem acabou assumindo esse posto — José Sarney — tinha 
sido presidente do partido da ditadura e havia comandado a campanha 
contra as eleições diretas até poucas semanas antes. Constituiu um governo 
baseado na aliança entre o PMDB e um partido proveniente da ditadura 
— o PFL —, com ministérios importantes do novo governo ocupados por 
políticos do antigo regime. A principal limitação do novo governo acabou 
sendo que, apesar de reconstituída a democracia política — e votada uma 
nova Constituição -, não foi feita nenhuma reforma econômica ou social, 
que desse um caráter mais profundo à democratização. Ao contrário, 
acentuou-se a concentração do poder da terra, da indústria, dos meios 
de comunicação, dos bancos. A democratização restringiu-se ao plano 
político-jurídico. 

Um governo intermediário entre a ditadura e a democracia esgotou 
o impulso democrático acumulado na resistência à ditadura. O momento 
maior desse impulso foi a Assembléia Nacional Constituinte que, além da 
mobilização popular que propiciou, deixou caracterizado que a Constituição 
anterior, outorgada pela ditadura, não se coadunava com a democracia e o 
Estado de Direito, que requeriam uma outra Constituição. 
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conselho de Segurança das NU segundo os seus poderes. José Manuel Pureza conclui, muito 


brilhantemente: 


Ora, relativamente às duas primeiras situações, o Tribunal só poderá exercer a sua 
competência se forem partes no Estatuto — ou hajam aceitado a sua jurisdição, não 
sendo partes — ou o Estado de nacionalidade do arguido ou o Estado em que se 
tenham praticado os actos objecto de juízo... (2001: 131) 


.. nenhum futuro Pol Pot ou Pinochet que tenha exterminado os seus cidadãos em 
território nacional poderá ser trazido ante o Tribunal, nem por iniciativa do 
Procurador (artigo 13.º c)) nem de outro estado (artigo 13.º a)) se o seu próprio país 
tiver tido a “ prudência” de não ratificar o Estatuto de Roma; ressalvando, bem 
entendido, a possibilidade de o processo ser desencadeado, nesse caso, pelo Conselho 
de Segurança com base no Capítulo VII (artigo 13º b)... (Condorelli apud Pureza, 
2001: 131) 


Mas também nestes casos existe uma possibilidade de os Estados “fugirem” à jurisdição do TPI e 


aqui neste ponto, ambos os autores focam este aspecto: 


Ao que acresce que, ao abrigo do artigo 124.º, um Estado parte pode, por declaração 
unilateral, subtrair à competência do Tribunal, por um prazo de sete anos, crimes de 
guerra cometidos no seu território ou por nacionais seus.” (Pureza, 2001: 131) 


O aspecto político está também presente na posição tomada, face ao estatuto, por 
alguns estados poderosos, como seja a exigência, pela França da (...) inserção do art. 
124º (possibilidade, durante os 7 primeiros anos de vigência do Estatuto, de não 
aplicação a um Estado Parte da jurisdição do Tribunal relativamente aos crimes de 
guerra)... (Escarameia, 2003: 32) 


Mas não foi somente esta limitação e excepção que o TPI conheceu, através de manobras e 
interesses de cariz político, aprovaram-se, para além do artigo referido, também o artigo 98.º, por 
força dos Estados Unidos, e a não possibilidade de se julgarem crimes de jurisdição universal 


com base em informação cedida pela figura do Procurador. 


Apesar de terem pedido a votação do Estatuto de Roma, os Estados Unidos 
mantiveram-se participantes nos trabalhos subsequentes (...) No último dia do 
período de assinaturas do Estatuto, dia 31 de Dezembro de 2000, os Estados Unidos 
assinaram o referido texto, sendo que, posteriormente, com a mudança da 
Administração, a sua atitude transformou-se radicalmente, de uma aceitação pacífica 
sobre a futura existência e funcionamento do Tribunal para uma hostilidade militante 
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contra o mesmo (...) de uma ausência total das negociações e da retirada da 
assinatura já dada (...) visando a exclusão de cidadãos da jurisdição do mesmo (...) 
pela aprovação da Resolução 1422 (2002) pelo Conselho de Segurança em 12 de 
Julho de 2002, que ficam excluídos dessa jurisdição, por um período de 12 meses, 
renovável por resolução futura, os oficiais e pessoal, actual ou anterior, membros de 
forças ao serviço do Conselho de Segurança, desde que nacionais de Estados não 
Partes, utilizando, para tal, o art.16º do Estatuto (...) e é pelas pressões, actualmente, 
sobre vários estados, para que concluam acordos bilaterais, que ficariam excluídos 
completamente cidadãos americanos da jurisdição do Tribunal. (Escarameia, 2003: 
32-33) 


...a grande maioria dos Estados reunidos em Roma advogava a atribuição ao TPI de 
Jurisdição universal sobre os crimes de lesa-humanidade, consagrando assim para 
aquela instância internacional o mesmo tipo de solução que a adoptada nos seus 
ordenamentos internos relativamente a esses últimos. Todavia, um esforço 
diplomático de última hora destinado a seduzir alguns estados recalcitrantes em 
aprovar o Estatuto, levou a retirar esse princípio de jurisdição universal dos casos em 
que o Procurador actua com base em informações fornecidas por outras entidades que 
não o Conselho de Segurança das Nações Unidas. A insistência estadunidense em que 
o único nexo de jurisdição viesse a ser o da nacionalidade do acusado não só contraria 
a tendência de abertura (...) como obrigou a recuos quase inimagináveis na redacção 
do Estatuto de Roma. (Pureza, 2001: 131) 


Por fim, para José Manuel Pureza, existe ainda um terceiro traço de continuidade do TPI face ao 
sistema vestefaliano — a questão da complementaridade entre este Tribunal e as jurisdições 


domésticas dos Estados, considera: 


Os termos concretos em que este princípio é plasmado permitem concluir que, em 
boa verdade, é de subsidiariedade mais do que de complementaridade que se trata. 
(Sur apud Pureza, 2001: 132) 


...O Estatuto de Roma deu acolhimento ao primado da soberania sobre a 

universalidade de jurisdição. O facto de não dispor de mecanismos de sanção dos 
Estados que se recusem a cooperar (podendo apenas remeter a questão para a 
Assembleia de Estados Partes) e a inexistência de garantias de prioridade a petições 
formulada pelo Tribunal em caso de concorrência de pedidos de extradição de uma 
mesma pessoa são outros indícios inequívocos disso mesmo. (Pureza, 2001: 132) 


Para concluir, gostava apenas de deixar aqui as apreciações gerais, acerca do TPI, de alguns 


autores que seleccionei para tratar este trabalho: 
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Andreas P. Paulus 


...O Direito Penal Internacional não pode substituir nenhum poder executivo mundial 
global, dependendo sim da transposição pelos Estados. Os Direitos Humanos e o 
Direito Penal Internacional, embora relativizem o Estado e lhe recordem a sua função 
de servir os homens e não o inverso, pouco podem, no entanto, fazer sem o próprio 
Estado. O Estatuto de Roma é suficientemente inteligente para apenas pretender criar 
competências que são subsidiárias e complementares, enquanto o procedimento penal 
nacional estiver em curso por crimes contra o Direito internacional (...) o contributo 
do Direito Penal Internacional assenta mais no desenvolvimento dos padrões mínimos 
inter-culturais para a vida em comum e para a instituição de um mecanismo 
necessário ou de substituição para a perseguição de violações contra estes padrões 
mínimos do que na fundamentação de um Estado mundial protector dos direitos 
humanos que degradaria os Estados para instâncias inferiores. (Paulus, 2003: 92-93) 


António Costa Lobo 


A criação do Tribunal Penal internacional representa sem dúvida um passo muito 
importante na evolução do direito penal internacional e do sistema de protecção 
internacional dos direitos do homem. A participação, útil e eficaz no processo de 
criação de determinada instituição internacional obriga sem dúvida a fazer 
concessões, que devem ser feitas sempre que a avaliação global dos interesses em 
Jogo o justifique. (Lobo, 2001: 16) 


Carlos Santos Pereira 


O caso do Tribunal penal internacional (TPI) assume aqui um valor de paradigma 
ilustrando de forma exemplar as ambiguidades da “nova (des) ordem internacional. 
(Pereira, 2002: 79) 


Carrión 


..não obstante as suas imensas virtualidades na perspectiva do desenvolvimento 
progressivo do Direito Internacional é certo que o TPI se apresenta imbuído de uma 
assinalável timidez quer normativa, quer institucional, que pode tornar ilusória a 
competência efectiva do Tribunal. (Carrión apud Pureza, 2001: 132) 
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Kurt Scharf 


Trata-se, apesar de tudo, de um acontecimento de significado histórico, pois é a 
primeira vez na História da Humanidade que se cria um Direito Penal Internacional 
merecedor deste nome. O que até agora assim se designava eram, no essencial, regras 
de competência nacional, que estabeleciam em que casos o Estado reivindicava poder 
perseguir determinado crime. Estas não eram de grande ajuda quando este não queria 
ou não podia intervir. (Scharf, 2003: 12) 


Marrielle Maria Alves Ferreira 


A aprovação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional em Roma, no ano de 1998, 
é uma conquista da comunidade internacional que só foi possível em decorrência da 
revisão da noção de soberania absoluta dos Estados, que se deu paralela ao Direito 
internacional. (Ferreira, 2001: 169) 


Paula Escarameia 


O Tribunal Penal Internacional é, provavelmente, o exemplo institucional mais 
acabado de um mundo jurídico-internacional em transição, combinando 
características de um modelo que passou e anunciando outras de um modelo que 
estará para chegar, numa bem sucedida medição de tensões entre princípios contrários 
que originaram os compromissos presentes nas normas do seu Estatuto. (2003: 34) 
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B. Processo de Pesquisa, consulta e validação das fontes 


Para elaborar este trabalho recorri a diversas fontes, iniciar uma pesquisa não é de todo 
uma facilidade, terminá-la muito menos. Deparamo-nos com a dificuldade de seleccionar os 
textos, as páginas da Internet que nos parecem mais interessantes, às vezes encontramos 
demasiadas coisas, tantas que nos apetece desistir, outras, pelo contrário, por mais que 
procuremos nada encontramos, é preciso ter perseverança e continuar. Tenho bastante mais 
facilidades em recorrer a livros, jornais, revistas, a fontes “palpáveis”, com a Internet perco-me, 
mas quis provar a mim própria que aprendi com as aulas e tentei diversificar o mais que 
consegui. 

Limitei-me à Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, a nossa biblioteca tem 
muita informação disponível, muitos livros, diversas revistas. Assim comecei por requisitar o 
livro “Reflexões sobre direito internacional: Timor, a ONU e o Tribunal Penal Internacional”, de 
Paula Escarameia, para consultar o Estatuto de Roma, também seleccionei artigos do livro “ 
Direito penal Internacional para a protecção dos Direitos Humanos”, um Simpósio da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra e Ghoete — Institut de Lisboa, este livro é deveras 
interessante porque reúne diversas opiniões de vários autores, excelente para contrapor 
argumentos. Também utilizei revistas, para além das cedidas pelo Professor, reuni também um 
artigo de José Manuel Pureza “Da cultura de impunidade à judicialização global: o Tribunal 
Penal Internacional”, da Revista Crítica de Ciências Sociais, e mais dois artigos da revista O 
Mundo em Português, “Um tribunal à escala global” de António Costa Lobo, e “ Crime e 
castigo” de Maria João Seabra. 

Quanto à Internet, que foi sem dúvida um grande desafio, resolvi utilizar diversos motores 
de busca, no dia 5 de Maio passei um dia ao computador para poder comparar os resultados 
encontrados, porque também eu tinha o “mito” que todos são iguais...mas realmente não são... 

Comecei com o Yahoo, que funciona com base em directorias, introduzi em primeiro 
lugar o termo «international criminal court», e obtive a “módica” quantia de 3870.000 registos, 
um grande nível de ruído portanto, em seguida introduzi o termo em português «tribunal penal 


internacional» e chegaram-me 308.000 registos, resolvi tentar o Google para compará-los. Este 
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motor de busca é um “webcrawler”, um indexante, introduzi os mesmos termos e o resultado foi 
para o primeiro termo 2.860.000 de registos, para o segundo 158.000. Depois destes dois tentei o 
Altavista, para o primeiro em todas as línguas, em todo o mundo 772.993, em inglês / português 
15.346, o Clix que é um motor de busca de Portugal, devolveu-me na opção mundial 1.240.000 e 
na opção nacional 796 páginas (internacional — 77310, penal - 4665, tribunal - 17169). 

Acedi ao Hot Bot que funciona por percentagens de aproximação à pesquisa que estamos a 
efectuar, e devolve-nos aqueles que apresentam uma maior percentagem de preencher o que 
procuramos, obtive 764.443 (Hot Bot), 1,240.000 (by Google), e 2.152.000 (by Ask Jeeves), 
depois passei para o Ixquick que foi o motor de busca que mais gostei de utilizar, é um 
metapesquisador que procura informação a partir de directorias e indexs de outros motores de 
busca existentes, utilizei a opção de todos os formatos com o termo «international criminal court» 
e obtive “55 unique top-ten stages selected from at least 2.152.000”. Pareceu-me o mais indicado, 
ainda quis utilizar outro, o Metacrawler que me forneceu 56 registos. Voltei ao Yahoo para 
praticar a minha pesquisa avançada, escolhi o formato pdf, porque me parece ter documentos de 
melhor qualidade na opção das páginas portuguesas, muito embora não tenha muitas dificuldades 
no inglês facilita lermos na nossa língua, então introduzi «tribunal penal internacional é um 
fracasso), na opção exact phrase, e obtive um silêncio total, depois na opção any of these 
words, introduzi «tribunal penal internacional and não ratificação dos Estados Unidos), 778.000 
registos, «tribunal penal internacional and ineficácia», 150.000 registos, «tribunal penal 
internacional and Bush», 19 registos, «tribunal penal internacional and violação dos direitos 
humanos and falta de eficácia», 1620 registos, e por fim juntei a esta expressão «and 
perpetuação da impunidade», obtendo 35 registos. Resolvi terminar com o Ixquick, introduzindo 
«tribunal penal internacional and eficácia», na opção português, surgiram-me 20, com páginas 
italianas e espanholas também, a seguir juntei «and direitos humanos» ao que já tinha escrito e 
obtive 40, entre as quais a página da HRW, e finalmente juntei a tudo isto «and não ratificação 
dos Estados Unidos», obtendo 16 registos, resolvi ficar por aqui porque já tinha bastante 


informação acumulada para tratar. 
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II Parte 
C. Ficha de Leitura: 


Carlos Santos Pereira é jornalista da RTP e escreveu este artigo “Os Desafios à 
Segurança Internacional” em 2002, aquando a Cimeira da OSCE. Nele procede a uma análise 
sobre o que poderá ser entendido como “ordem internacional”, quais os seus desafios actuais, as 
ambiguidades que lhe são colocadas, debruçando-se nos acontecimentos internacionais e políticas 
estatais que permitem levá-lo a concluir que presentemente estamos muito mais perante um 
fenómeno de desordem internacional. 

Idealizada por muitos, esta ideia de ordem internacional percorreu momentos históricos. 
A ONU, criada em 1945, foi considerada a grande criadora de novas esperanças para se alcançar 
a paz no mundo e resolver possíveis conflitos vindouros. Mas na realidade essas esperanças 
foram-se esbatendo nas décadas seguintes, ao surgirem novos fenómenos como a descolonização, 
o início da era bipolar e a própria estagnação do Conselho de Segurança, devido às rivalidades 
vividas pelas duas potências. Com o fim da Guerra Fria, em 1981, acredita ter ocorrido uma 
profunda mutação nas lógicas estratégicas e geopolíticas que vigoraram até aquele momento, 
assistindo-se a uma multiplicação dos actores internacionais, nomeadamente com o 
desmembramento dos antigos blocos de Leste, o facto destas recém entidades serem 
inexpressivas a nível internacional levou a um aumento da violência internacional como meio de 
se auto-afirmarem. Durante esta era, se por um lado se assistiu a fenómenos como as paixões 
nacionalistas, as disputas territoriais, o surgimento de fluxos e redes que escapam à autoridade 
estatal originando uma crise do Estado — Nação, à erosão das soberanias, e à existência de um 
caos e de uma anarquia internacional, por outro, contraditoriamente, voltava-se a acreditar na 
ONU, na ideia de defesa colectiva, e nas suas reais capacidades para efectivar tanto programas de 
cooperação internacional, como programas de resolução de conflitos e de manutenção da paz. 

Sempre sujeita aos caprichos das grandes potências, esta “ordem internacional” foi sendo 
moldada pelos interesses e contradições dos Estados Unidos, que se afirmaram como a única 
superpotência do sistema internacional no final do mundo bipolar. O caso da Guerra do Golfo, 
em 1991, é o melhor exemplo para o ilustrar, procurando apoio noutros países, os EUA lançaram- 


se numa guerra “pró-ocidente” contra o Iraque, utilizando como argumentos a defesa dos 


al 


interesses do Ocidente como um todo, a noção de cooperação entre Estados, a ideia de ordem 
mundial a ser preservada e uma inevitável punição daqueles que a quisessem por em causa. Por 
detrás desta linha de argumentação escondiam-se inevitavelmente interesses de diferente 
natureza, esta ordem serviu não só os americanos, como o próprio modelo ocidental, 
caracterizado pela economia de mercado e pelos ideais de democracia e direitos humanos, por 
outras palavras, pela globalização. 

O caso da Bósnia iniciou uma viragem na gestão dos conflitos internacionais com os 
princípios vestefalianos da soberania, da não — intervenção e da não — ingerência, a serem 
substituídos pelo “dever” de intervenção, os Estados doravante sentiram-se com legitimidade 
para intervir e ingerir nas tensões regionais e nos conflitos étnicos e religiosos. No caso dos 
Balcãs houve uma intervenção por parte da ONU e da OTAN, esta última através dos “capacetes 
azuis”, sendo que, estas intervenções da OTAN se tornaram uma constante ao longo dos anos 90, 
cristalizando-se uma cultura em prol dos direitos humanos e uma legitimidade nas intervenções 
que tivessem como objectivo claro a sua defesa. 

Mas esta política intervencionista não se mostrou generosa, solidária e imparcial, pelo 
contrário, selectiva e escolhida a dedo, assumindo-se muito mais como um instrumento da 
política dos estados, utilizada para uma eventual penetração nos territórios que interessassem, no 
genocídio no Ruanda, em 1994, nada se fez, não houve qualquer ingerência, provando-se a 
existência de práticas discriminatórias. 

O autor levanta uma dúvida bastante pertinente, que consiste em saber quem tem 
legitimidade de decidir quando e onde se pode intervir? Em nenhum lado escrito, este princípio 
foi levado a cabo incessantemente, sobretudo pela OTAN, mesmo sem o mandato da ONU, de 
acordo com o decidido em Roma onde se aprovou o “novo conceito estratégico” desta 
organização, supostamente de defesa, que foi posto em prática na Crise do Kosovo e no ataque à 
Jugoslávia, e posteriormente, reafirmado na Cimeira de Washington onde se aprovaram 
igualmente os princípios da “gestão de crises” e a noção de “parceria”. A OTAN, constantemente 
criticada por ser um instrumento da política norte-americana, mais uma vez provou a veracidade 
dessas criticas aquando a Cimeira de Helsínquia da Organização para a Segurança e a 
Cooperação da Europa (OSCE). Nesta Cimeira, os Estados Unidos rejeitaram formalmente um 


hipotético papel de defesa para esta organização, dando explicitamente preferência às acções da 


E 


OTAN, garantindo deste modo o seu papel de líder na Europa, uma vez que a OSCE teria por 
certo uma política muito mais emancipada que a OTAN face ao parceiro atlântico. 

O 11 de Setembro de 2001 marcou uma viragem histórica nas relações internacionais, este 
ataque inteiramente planeado e efectivado por grupos considerados “fundamentalistas islâmicos”, 
foi tomado como um ataque e um desafio aberto a todo o mundo ocidental e não somente à nação 
onde ele teve lugar, muito embora este visasse muito claramente destruir os símbolos de poder 
dos Estados Unidos e a crença da sua invulnerabilidade. Pela mão de Bush, os Estados Unidos 
lançaram-se numa cruzada contra o terrorismo, pressionando todos os Estados para os 
acompanhar, decidindo ainda (unilateralmente) o papel a ser desempenhado por cada um dos 
Estados, fazendo-se acompanhar pela OTAN na luta contra o “eixo do mal”, conseguindo tirar o 
maior partido possível da componente dramática do acontecimento para consagrar a sua posição 
de líder. 

Carlos Pereira (2002) põe a nu todas as ambiguidades da intervenção no Afeganistão — 
por um lado, uma autorização explícita e sem quaisquer reservas por parte do Conselho de 
Segurança, para um ataque em legitima defesa em prol da ideia de uma “justiça internacional”, 
por outro, o número de mortos que dela resultaram, o tratamento dado aos prisioneiros de guerra 
do Afeganistão (os taliban e os membros da a! Queda em Guantanamo), acabando por violar 
completamente este objectivo a que afirmavam se propor. 

Nova crise vai ter lugar no Iraque, que os Estados Unidos colocaram em primeiro lugar na 
sua lista negra como inimigo a abater, mas desta vez sem conseguir convencer a ONU, a própria 
opinião pública, nem mesmo os seus aliados, enveredaram numa série de desculpas para poderem 
intervir, como o apoio de Saddam ao terrorismo, posteriormente, na incapacidade de obterem 
êxito com a sua retórica, utilizaram as armas de destruição maciça e o regime autocrático vigente 
no Iraque. É obvio que este ataque escondia “apetites” americanos pelo abastecimento e controle 
efectivo de recursos como o petróleo e gás natural na zona do Mediterrâneo alargado. 

Para o autor, a questão do Iraque é mais uma vez prova viva do desprezo de Washington 
pela Europa e pelo resto do mundo. A Europa é uma vítima deste desprezo americano, tendo toda 
uma história de subalternizarão a partir do final da Guerra Fria. No entanto, as clivagens entre 
ambos tendem a agravar-se devido à existência de interesses antagónicos, como é o caso da 
política de defesa da Europa (PESD), ao caso do Kosovo, à crescente oposição dos europeus face 


a uma forte presença americana e também devido às denúncias crescentes de uma OTAN acusada 


a 


de andar a reboque como um mero “fantoche” dos Estados Unidos. Para além destes factores, 
também expõe um problema de fundo: a existência de uma Europa unida que se constitui como o 
único poder existente para fazer frente aos Estados Unidos face ao seu poder esmagador, 
sobretudo o militar, conseguindo contribuir para o edificar de uma ordem mundial mais 
equilibrada ao travar acções unilaterais. A Europa apesar de possuir este potencial tem cedido as 
exigências dos Estados Unidos e a razão primordial para assim ser é, segundo o autor, não tanto 
uma razão de diferença a nível bélico, que realmente existe, mas devendo-se principalmente a 
uma falta de coragem política para se afirmarem e arranjarem alternativas (sobretudo em 
situações de crises internacionais). 

No final do seu artigo, Carlos Pereira analisa as consequências do 11 de Setembro, que 
entende ser um momento revelador das antíteses inerentes à globalização — fenómeno 
incontornável e fatídico das nossas sociedades — que veio permitir o enfraquecimento do Estado e 
uma consequente abertura de espaços vazios sem qualquer autoridade e onde puderam emergir 
entidades não — estatais que vulgarmente utilizam a violência como forma de expressão. Discorda 
de todos aqueles que defendem o fim do sistema vestefaliano, encarando a ideia de globalização 
como um produto histórico do qual não se pode escapar, sendo que, a hegemonia americana é por 
si só reveladora da soberania como elemento ainda determinante do Estado — nação, que vai 
moldando e construindo o futuro do sistema internacional, onde os outros actores ocupam 
meramente um lugar nos bastidores. Encara a crise do Kosovo não como a entrada num sistema 
pós — vestefaliano, mas como uma “simples” violação de regras de conduta estabelecidas para o 
convívio interestatal por parte da potência dominante que vai criando argumentos para continuar 
a manter o seu status. 

Considera nestas suas reflexões finais que o subproduto destas relações dominador versus 
dominados, vem gerando uma oposição crescente visível nas manifestações anti-globalização, 
pelo desejo demonstrado de retornar às origens e a uma identificação própria, pela ânsia de 
humanização, pelos apelos constantes a uma reforma da ONU que, entretanto se desajustou e se 
tornou obsoleta face às realidades do mundo contemporâneo, e a uma maior imparcialidade das 
suas instituições subordinadas (caso do FMI e do BIRD, acusados de proteger, espalhar e impor 


os interesses e modelo ocidentais). 


34 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Porém, logo após a proclamação da nova Carta — que seu 
presidente, Ulysses Guimarães chamou de “Constituição Cidadã”, porque 
afirmava direitos que a ditadura havia expropriado dos cidadãos -, iniciou- 
se uma campanha ideológica de criminalização do Estado, que preparava 
terreno para a irrupção da ideologia neoliberal. O governo Sarney lançou 
a interpretação de que a nova Constituição tornava o país ingovernável, 
porque reconhecia uma quantidade de direitos que o Estado não estaria 
em condições de atender. 

Às primeiras eleições diretas para presidente do Brasil, desde 1960, 
tiveram como eleito Fernando Collor de Mello, que começou a colocar em 
prática o primeiro projeto neoliberal coerente. A criminalização do Estado 
deu lugar às teses do Estado mínimo e do mercado como referente central 
da economia. 

Abria-se o quarto período, de hegemonia neoliberal, que se estende 
até hoje. Como o neoliberalismo é uma máquina de expropriação de direitos, 
este tema ganhou preeminência na luta política — o dos direitos sociais. Um 
modelo que privilegia os mecanismos de mercado, que prega a retração do 
Estado na prestação de políticas sociais, que promove a precarização das 
relações de trabalho, que favorece o ingresso de empresas monopólicas no 
mercado nacional, arruinando a situação das pequenas e médias empresas, 
entre outras coisas — representa um desastre social de proporções. Busca 
substituir o conceito de direitos pelo de oportunidades, que joga na 
competição selvagem do mercado o destino de milhões de pessoas. 


Educação e direitos humanos 


Educar é um ato de formação da consciência — com conhecimentos, 
com valores, com capacidade de compreensão. Nesse sentido, o processo 
educacional é muito mais amplo do que a chamada educação formal, que 
se dá no âmbito dos espaços escolares. 

Educar é assumir a compreensão do mundo, de si mesmo, da 
intrerrelação entre os dois. Pode ser uma compreensão real, que capte 
os mecanismos que, efetivamente, são produzidos e reproduzidos pelos 
homens no seu processo concreto de vida, ou, ao contrário, pode ser uma 
visão alienada que, ao invés de permitir essa compreensão, ocupa esse lugar 
na consciência das pessoas com mitos, com ilusões, com concepções que 
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Balançando entre a “nova e a velha ordem”, a ordem internacional vigente encontra 
reflexo no Tribunal Penal Internacional, repleto de ambiguidades, que foi pensado para julgar 
crimes de guerra e contra a humanidade em qualquer tempo e em qualquer lugar. 

Representando a ideia de justiça sem fronteiras foi ratificado em 1998, para 
contentamento de alguns, e descontentamento de outros — nomeadamente dos Estados Unidos — 
que começaram a apertar o cerco a esta instância, subtraindo-lhe competências, de modo a ficar 
de fora da sua jurisdição, e ameaçando ainda outros Estados que a ele quisessem aderir. 
Pressionando, conseguiram a impunidade por um ano aos seus militares que participassem em 
missões de paz, ao mesmo tempo em que iam tentando celebrar com os seus aliados europeus 
acordos de não — extradição. Mais uma vez a sua política mostrou-se audaciosa, subtraindo-se a 
tudo o que não satisfaz os seus interesses, mais uma vez a sua política mostrou-se ambígua, 
assumindo-se como o maior defensor dos direitos humanos mas rejeitando a instituição que 
melhor poderia sancionar quem não os cumprisse. 

Os Estados Unidos ditam ou querem ditar a sorte dos outros mas não querem que Estado 
ou entidade alguma ouse ditar a sua. O Tribunal Penal Internacional e a “nova ordem mundial” 
são então reveladores da falta de coerência e dos consensos demasiado visíveis no sistema 


internacional — da desordem internacional. 


as 


é 


D. Crítica de uma página da Internet 


> Titulo da página electrónica: Human Rights Watch: The United States and 
the International Criminal Court (EUA) 


Endereço: http://hrw.org/campaigns/icc/us.htm 


Esta página da Internet (Human Rights Watch, 2004 b) é-nos facultada pela Human 
Rights Watch, uma organização não-governamental que actua na área dos direitos humanos. 
Devo confessar que procedi a uma análise mais ou menos extensiva e profunda até encontrar uma 
página que eu quisesse incluir no meu trabalho, uma página com informação interessante, fiável, 
e relacionada de uma forma realista e imparcial com a temática do TPI. 

Porque é que escolhi esta então? Por diversas razões, a primeira creio que é devido ao seu 
emissor, a HRW é uma organização muito importante a nível internacional, sedeada nos EUA, 
data de 1978, e conta com a participação activa e empenhada de 150 profissionais com diversas 
profissões e de diversos países de todo o mundo. Mas não só, age ainda em parceria com outros 
grupos em prol dos direitos humanos, e um número crescente de voluntários. 

Esta organização centra-se sobretudo nos casos de violação dos direitos humanos no seu 
país de origem, actuando através de relatórios de denúncia e investigações. Constitui-se como um 
grupo de pressão e utiliza na maior parte das vezes a presença dos media e da opinião pública 
para conseguir criar constrangimentos ao Estado ou Estados opressores. Em 1988, esta 
organização expandiu-se para outras zonas do mundo, interessando-se actualmente por campos 
muito vastos que englobam direitos de vários grupos (mulheres, crianças, refugiados, etc.). 
(Human Rights Watch, 2004 c) 

Para mim a informação na página desta organização soa-me a muito credível e o facto de 
ser uma organização não — estatal permite-lhe dar uma visão dos acontecimentos muito mais 
realista, imparcial, expondo-os de forma crua. Apesar da sua origem norte-americana, esta 
organização não se coíbe de frequentemente “pressionar” o seu governo, para incluir e dar 
relevância à temática dos direitos humanos na sua agenda política internacional, denunciando as 
situações preconizadas por este país no seu interior, casos de abuso de presos, de tratamento 


desumano dos imigrantes e as relativas à pena de morte existente em alguns estados. 
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Os fundos desta ONG provêm de apoios de fundações privadas e indivíduos, o objectivo é 
assim o de conservar a independência e imparcialidade, excluindo consequentemente todo o 
capital de que possa provir de origem estatal. (Human Rights Watch, 2004 b) 

A página home da HRW (Human Rights Watch, 2004 a) é bastante fácil de encontrar, 
bastando introduzir o seu nome num qualquer motor de busca, para ler sobre o TPI, basta-nos 
especificar com o termo «International Criminal Court», num pequeno espaço onde podemos 
aprofundar e delimitar a nossa pesquisa. Surgiram-me várias páginas e escolhi relacionar o TPI 
com os Estados Unidos, queria uma análise desprendida da política do seu Estado. Esta página é 
muito atractiva deste ponto de vista ao criticar a política agressiva da administração Bush face a 
este tribunal, e explicando as verdadeiras razões que estão por detrás desta oposição. 

Através da barra esquerda há a possibilidade de aceder a informação variada relacionada 
com as próprias acções, actividades e publicações da HRW (Home, New Releases, About HRW), 
ou então escolher notícias de um continente em particular que queiramos investigar em pormenor 
(Info by country), mas também assuntos temáticos como o armamento, os direitos das crianças, o 
flagelo da SIDA, a Justiça Internacional, as prisões, os refugiados, os direitos das mulheres, a 
ONU... 

Através da barra direita temos também a possibilidade de investigar de forma mais 
concreta o TPI, nas suas questões institucionais, a sua eficácia, as negociações, a questão da 
ratificação por parte dos Estados, e a sua implementação, documentos e arquivos cedidos pela 
HRW, existindo ainda outros links de diferente natureza. 

O final da configuração da página remete-nos ainda para outros documentos de certa 
forma relacionados com os anteriores, e de possível importância para o leitor. 

Também me chamou bastante à atenção a possibilidade de podermos optar por diversas 
línguas como o português, o espanhol, o francês, o árabe, o chinês, o russo, consideradas as 
principais, e o albanês, japonês, coreano, indonésio, búlgaro, entre outras, como línguas 
adicionais. Esta liberdade não limita os eventuais interessados, que não precisam de abandonar a 
página por insuficiência de conhecimentos, para além de permitir acesso directo a notícias mais 
concretas. No entanto, dever-se-á ter alguns conhecimentos em inglês, porque a página da HRW 
está escrita nesta língua e a informação que colhi sobre o TPI também. Se algumas páginas 
marginalizam línguas menos utilizadas em detrimento do inglês, se algumas páginas expõem e 


manipulam os seus leitores com a informação veiculada, de certo não será este o caso, veja-se a 


Ei 


diferença de ler um documento cedido pelo Departamento de Estado de um qualquer país e outro 
de uma ONG... 

A imagem é bastante agradável, as cores cativam, os caracteres possuem um tamanho que 
nos facilita a leitura, portanto como já referi, esta página é muito recomendável 

Para concluir queria somente referir que a HRW nos incita a agir, através dos donativos, 
mas não só, através de uma chamada de atenção, através de alertas, de uma tomada de 
consciência das situações que ocorrem no mundo nos dias de hoje, das políticas castradoras, 
hipócritas, oportunistas e excludentes, acho que realmente faz com que queiramos perder a 


inércia... 
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e Conclusão: 


Nesta parte final do meu trabalho, para além de enunciar aquelas que para mim se 
constituíram como as maiores dificuldades no decurso da minha investigação, pretendo também 
aqui apresentar todas as conclusões a que cheguei quanto ao objecto de estudo que explorei. 

Em primeiro lugar queria referir que tenho a plena consciência que muito mais haveria a 
investigar, muito mais, com certeza, existirá para escrever mas na impossibilidade de assim o 
fazer, fico-me somente pelos aspectos mais salientes e pela opinião que fiquei a defender. Antes 
de elaborar o trabalho era diminuto o meu conhecimento sobre o TPI, agora compartilho, em 
certos aspectos, da opinião dos autores que defendem que estamos perante uma época de 
transição de um modelo vestefaliano para um modelo (ou era) pós vestefaliana. Creio que a 
sociedade internacional funciona balançando, com os seus sujeitos primordiais os Estados, entre 
valores tipicamente vestefalianos e entre novos valores que foram nascendo e se foram afirmando 
segundo necessidades, realidades e exigências. 

Se nos debruçarmos no século XVII, perante a irrelevância do indivíduo quer em termos 
de direitos quer em termos de deveres, constituindo-se somente enquanto sujeito do direito 
interno, à mercê do seu Estado, das guerras, ou ao invés protegido unicamente por leis e 
mecanismos que dele emanavam, teremos, então, de concluir que muitos avanços se conheceram. 
Nunca, em qualquer circunstância, nenhum Estado ou OI deveria ingerir e intervir, nem mesmo 
em nome de direitos violados... Depois surgiu a noção do indivíduo como sujeito do Direito 
Universal, com direito a ser protegido nos seus direitos e a ser punido pelas suas infracções e, 
posteriormente, com as Guerras Mundiais proporcionou-se um direito de ingerência mais 
legítimo. A ONU veio permitir que o indivíduo fosse olhado como um membro da Comunidade 
Internacional, como um sujeito universal, nascendo o conceito de humanidade do indivíduo. 
Também o conceito da soberania tem de ser agora tomado de forma um pouco distinta à do 
passado. De facto, são muitos os autores e as opiniões que defendem que estamos a conhecer uma 
época de erosão das soberanias estatais, o que veio permitir o surgimento de novos actores na 
cena internacional, bem como novos fenómenos que não conseguem ser controlados pelos 
Estados. 

São estes mesmos Estados que muitas vezes aceitam vincular-se às normas de Direito 
Internacional e aos seus mecanismos para garantir uma coexistência pacífica, ou para promover a 
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cooperação em matérias de várias naturezas, são estes mesmos Estados que por vezes fazem 
deflagrar conflitos que provocam a desordem internacional... 

O Estatuto de Roma que institui o TPI só foi possível graças à erosão da soberania 
estatal, graças à ideia de união de esforços para alcançar bens comuns, graças a novos valores 
como os dos Direitos Humanos e o do Direito Humanitário... graças a novos valores de uma nova 
ordem. 

No entanto, apesar de reconhecer todas estas inovações e alterações, de saber que o 
Direito evolui lentamente, e apesar de valorizar e apreciar toda a defesa que se fez, e faz, na área 
dos direitos humanos, assumo-me como uma realista «hobbesiana», acho que se por vezes os 
Estados advogam e cumprem novos valores, por outras, caminham por entre valores e 
concepções “passadas”, o TPI é um claro exemplo. Começou a ser desejado e elaborado durante 
imenso tempo e parecia ser possível, finalmente, poder julgar indivíduos que praticaram actos de 
extrema crueldade, contra a Comunidade Internacional no seu conjunto, mas na minha opinião, 
existem muitos entraves e muitas concepções consideradas essencialmente vestefalianas que 
ainda se querem preservar a todo o custo, veja-se o exemplo dos estados Unidos... Este país 
assume-se como o maior defensor dos direitos humanos, legitimando intervenções e ingerências 
humanitárias para garantir a salvaguarda e a dignidade daqueles que sofrem e veem a sua 
existência a ser posta em causa, os Estados Unidos que são membros permanentes do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, com poder de veto, que podem determinar a existência de 
situações que ameaçam a paz e a segurança internacionais, os Estados Unidos não ratificaram o 
estatuto! Porquê? Por verem neste Tribunal uma ameaça à sua hegemonia, à sua soberania, à sua 
discricionariedade de intervir e de ditar as regras e o direito que quer ver cumprido a nível 
mundial. 

Apesar de terem emergido novas entidades na cena internacional como as ONG'S, as OPS, as 
multinacionais, os indivíduos os povos, eu continuo a considerar os Estados como os únicos 
sujeitos do sistema internacional, aqueles que realmente são importantes e que moldam a 
realidade e a política internacional de acordo com os seus desejos e interesses, em último caso 
podemos concluir que tudo depende da acção e vontade dos Estados. 

Um bom exemplo é sem dúvida o caso da Guerra do Iraque, estamos nós supostamente numa 
nova ordem, e bastou que os Estados Unidos tivessem interesses na zona do Mediterrâneo, 


nomeadamente no petróleo, para que iniciassem por si uma guerra totalmente ilegítima, e 
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unilateral, marginalizando a ONU, os outros Membros do Conselho de Segurança, desprezando o 
direito da não — ingerência que eles próprios ajudaram a criar, que não levassem em conta a 
opinião pública, a Comunidade Internacional, e os próprios Direitos humanos, mais recentemente 
todo o mundo pode assistir “em directo” à violação dos Direitos dos prisioneiros Iraquianos, pôde 
saber acerca da teia de mentiras criadas por este Estado para maximizar as metas que 
estabeleceram, será que estamos mesmo perante uma nova ordem? 

Mas voltando ao TPI e aos Estados Unidos, tal como vimos, houve uma tentativa de 
diminuir esta instituição alegando para tal que o TPI estava a violar a Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados que, como se sabe, consagrou o princípio segundo o qual os tratados não 
vinculam entidades terceiras que não o tenham ratificado, pretendendo com este argumento 
isentar e impedir que qualquer dos seus cidadãos tivesse presente neste Tribunal, porque não o 
ratificaram. Defendiam que esta possibilidade só poderia ser admissível nos casos em que o 
Procurador denunciasse ao conselho de Segurança a existência de casos a serem julgados, mas 
como o Estados Unidos têm poder de veto é óbvio que este Tribunal ficaria reduzido a um 
Tribunal tipo ad hoc, tal como foram os Tribunais para a ex-Jugoslávia e para o Ruanda, onde 
mais uma vez desempenhariam o papel de guardiões da Paz, Justiça, Dignidade Humana. 

O mesmo se aplica a outras Nações como a Líbia, Israel, a China (membro permanente) que são 
acusados de violar constantemente e em larga escala os Direitos Humanos dentro dos seus 
próprios países...como poderá o TPI julgar todos estes crimes? 

Alínea a alínea, foram-se excluindo competências deste Tribunal, reduzindo as suas 
capacidades e realmente, na minha opinião, o TPI ficou muito aquém das expectativas e 
condenado à não ratificação por parte dos “grandes”. 

Os aspectos que eu considerei serem os mais fracos do TPI foi, em primeiro lugar, o facto do TPI 
só poder actuar se o Estado onde foi cometido o crime ou o Estado de onde seja oriundo o autor 
do mesmo tenham consentido a jurisdição do TPI (excluindo os casos considerados pelo conselho 
de Segurança), menosprezando o Estado de origem da vítima ou o Estado onde o criminoso foi 
capturado o que pode originar, por certo, muitas isenções. Em segundo lugar, outro facto que 
talvez venha a causar lacunas é a questão da complementaridade, ao poder agir apenas em certas 
ocasiões e a par das jurisdições nacionais, com claro privilégio destas sobre o TPI, os criminosos 
poderão nunca vir a serem julgados, basta o seu Estado não ter ratificado o Estatuto de Roma, 


muitas vezes os sujeitos que perpetuam estes actos são vistos como Militares em serviço como 
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ídolos para as populações nos contextos de guerra, Pinochet nunca foi julgado no seu país...e 
mesmo se o Conselho de Segurança exigisse a sua condenação neste Tribunal, bastaria através de 
uma declaração unilateral (artigo 124.º) subtrair sete anos à competência do Tribunal por crimes 
de guerra cometidos no seu território ou por nacionais seus. Também por não existir uma 
definição clara do termo “agressão” poder conduzir o TPI a uma falta de eficácia, somente 
quando se chegar a um consenso o TPI poderá julgar casos em que se cometeram este tipo de 
crimes. Outro aspecto negativo do TPI prende-se com os poderes conferidos ao Procurador. 
Inicialmente acordara-se que poderia abrir inquéritos por sua conta, posteriormente, decretou-se a 
necessidade de uma autorização pelo juízo de instrução, retirando-se também o princípio da 
jurisdição universal nos casos em que a informação chegada ao Procurador não tenha tido como 
fonte a ONU. De resto concordo com José Pureza quanto à questão da impossibilidade de as 
ONG'S, das OTS e dos indivíduos não poderem accionar este Tribunal constituir um retrocesso 
ao processo que se tem vindo a desenvolver. 

Sinceramente, retirando poderes, possibilitando as reservas, beneficiando o direito interno em 
detrimento do Direito Penal Internacional as competências e os poderes com que esta Instância 
fica são realmente escassos! 

Eu defendo os Direitos Humanos e as ideias de justiça e equidade para todos, por isso 
gostaria, assumindo agora uma faceta mais idealista, que não fosse nunca necessário julgar 
qualquer tipo destes crimes, mas na impossibilidade, e perante a realidade, que os Estados se 
unissem em direcção a um verdadeiro direito penal internacional e a uma verdadeira protecção da 
pessoa humana, sem que considerassem em primeiro lugar os seus interesses, caminhando juntos, 
cooperando... a punição individual não tem de significar necessariamente uma perda de soberania 
ou de status... 

As maiores dificuldades com que me deparei foram essencialmente a delimitação do 
tema, eu creio que não é fácil elaborar uma reflexão sobre o TPI sem aludir aos seus 
antecedentes, particularidades institucionais, competências, eficácia, desta dificuldade surgiu a 
ultrapassagem do “limite da razoabilidade”... a outra dificuldade que tive foram as citações e as 
referências bibliográficas, que ultrapassei, creio, com mais facilidade. Por fim, gostava só de 


referir que acho que já aprendi a pesquisar na Internet, ou pelo menos bem melhor que até então... 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


consolidem a incapacidade das pessoas de se compreenderem no mundo e 
compreenderem o mundo que, mesmo sem consciência, estão produzindo 
e reproduzindo, cotidianamente, nas suas vidas. 

Como vimos, no período prévio à ditadura militar, o tema dos 
direitos humanos não fazia parte da pauta de debates políticos, nem dos 
programas educacionais, ficando reduzido aos currículos dos estudos 
jurídicos. Foi durante a ditadura militar que o tema dos direitos humanos 
ganhou espaço de destaque. 

No plano nacional, comissões de direitos humanos, compostas 
por juristas, por membros da Igreja Católica, do meio universitário, de 
movimentos sociais, foram incorporados ao campo das lutas políticas, 
dos debates, das denúncias, das matérias de jornal, de teses acadêmicas. 
À temática passou a disputar espaço no discurso hegemônico, no plano 
nacional. 

À repressão da ditadura militar permitiu que fosse conquistado um 
espaço pata o tema dos direitos humanos, mesmo nos órgãos de imprensa 
conservadores. Isto se deve, também, à concepção que fragmenta os 
direitos, separando aqueles que têm a ver mais diretamente com a 
repressão, a violência cotidiana, a violência familiar, a violação dos direitos 
das chamadas minorias políticas — mulheres, indígenas, homossexuais, 
negros. Garantir igualdade de direitos, proteção da integridade física, 
direito a afirmar diferenças. 

Essa foi a maior conquista da educação nos direitos humanos, que 
começou na resistência à ditadura, com a repressão diretamente política, 
mas sobreviveu posteriormente, incorporando-se — ao que tudo indica 
com permanência — ao discurso democrático. Deixou de ter a conotação 
de repressão a opositores políticos e, conforme foi se aprofundando a 
degradação das condições de convivência nas grandes metrópoles — 
especialmente nas suas periferias —, passou, cada vez mais, a funcionar 
como marco de denúncia da falta de condições de segurança individual. 

As escolas passaram a incorporar o tema, seja em disciplinas 
especializadas, mas principalmente nas abordagens mais gerais sobre 
democracia, liberdade, cidadania, diversidade, identidade. Cursos 
específicos passaram a fazer parte de currículos, palestras específicas, 
entidades voltadas diretamente para a questão dos direitos humanos, com 
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Anexos 


Anexo 1 


Anexo IH 


Anexo HI 


Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional 


Preâmbulo 


Os Estados Partes no presente Estatuto, 


Conscientes de que todos os povos estão unidos por laços comuns e de que as suas 
culturas foram construídas sobre uma herança que partilham, e preocupados com o facto deste 
delicado mosaico vir a quebrar-se a qualquer instante, 

Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulheres têm 
sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a consciência da 
humanidade, 

Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à paz, à 
segurança e ao bem-estar da humanidade, 

Afirmando que crimes de maior gravidade, que afectam a comunidade internacional no 
seu conjunto, não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser efectivamente assegurada 
através da adopção de medidas a nível nacional e do reforço da cooperação internacional, 

Decididos a pôr fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir assim para a 
prevenção de tais crimes, 

Relembrando que é dever de todo o Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre os 
responsáveis por crimes internacionais, 

Reafirmando os Objectivos e Princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e, em 
particular, que todos os Estados se devem abster de recorrer à ameaça ou ao uso da força, contra a 
integridade territorial ou a independência política de qualquer Estado, ou de actuar por qualquer 
forma incompatível com os Objectivos das Nações Unidas, 

Salientando, a este propósito, que nada no presente Estatuto deverá ser entendido como 
autorizando qualquer Estado Parte a intervir num conflito armado ou nos assuntos internos de 


qualquer Estado. 


Determinados em prosseguir este objectivo e, no interesse das gerações presentes e 
vindouras, a criar um Tribunal Penal Internacional, com carácter permanente e independente, no 
âmbito do sistema das Nações Unidas, e com jurisdição sobre os crimes de maior gravidade que 
afectem a comunidade internacional no seu conjunto, 

Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será 
complementar das jurisdições penais nacionais, 

Decididos a garantir o respeito duradouro pela efectivação da justiça internacional, 


Convieram (...) 
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Estrutura: 


> parceria entre SEDH-PR e ITS Brasil. 





> integralmente a distância; 





> carga horária de 60h; 


O 


a 


> 10 módulos, atividades e elaboração de plano de trabalho; 


> alunos cursando: desde todas as regiões do Brasil e de outros 
57 países. 


> acompanhamento diário por tutores (Ofertas 12 e 22); 


> avaliação em todos os módulos e plano de trabalho — 
> certificado de conclusão do curso. 


Curso Direitos Humanos e Mediação de Conflitos 
ITS Brasil/SEDH-PR 


Três ofertas 


12 oferta: 
junho a setembro/2008 





e 22 oferta: 
novembro a fevereiro/2009 


e 32 oferta: Contínua (auto-instrucional) 
No ar desde maio/2009 


Inscrições abertas !!! 


http://cursos.educacaoadistancia.org.br/ 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


publicações, espaços na imprensa, promoção de personalidades que se 
notabilizaram na sua defesa. 

À imprensa dá eco relativamente sistemático às questões de violação 
utbana dos direitos humanos, embora bem menor seja o espaço reservado 
aos casos de violência rural, que aparecem assimilados, genericamente, a 
um cenário geral de falta de respeito aos direitos, sem individualização das 
vítimas e das condições concretas dessas circunstâncias no campo. 


Limites e potencialidades 


Um balanço da educação sobre os direitos humanos permite que 
constatemos suas limitações mas, ao mesmo tempo, suas potencialidades 
ainda não suficientemente exploradas. 

Duas ordens de limitações pesam sobre o conceito de direitos 
humanos e sua capacidade de constituir força educadora significativa na 
consciência das pessoas. À primeira vem do choque desses direitos com o 
forte impulso repressivo que as reiteradas — e, via de regra, sensacionalistas 
— denúncias de casos de crimes violentos aponta, para a acentuação das 
condenações e penalizações, como se o aumento das penas pudesse, por 
si só, ter efeito importante na luta contra a impunidade e a imposição do 
Estado de Direito. 

A “educação” — se podermos utilizar a palavra — da cultura 
da violência que nutre as disputas de audiência da mídia comercial, 
instrumentalizando os casos policiais, é um poderoso inimigo do Estado 
de direito e da formação da consciência sobre os direitos democráticos 
de todos. À comercialização do tema, nas mãos de empresas que buscam 
maximizar o lucro — garantindo audiência mediante a manipulação cruel 
dos baixos instintos de setores da população -, se impõem através de uma 
suposta indignação moral que, na verdade, fomenta o espírito de vingança 
puro e simples. 

Este combate ideológico se dá em condições muito desiguais, com 
grande parte da mídia, por um lado — tanto televisiva, quanto radiofônico 
e escrita —, contando os defensores dos direitos humanos com âmbitos 
muito restritos. Além de que os argumentos destes apelam para visões 
racionais e solidárias, que têm-se revelado capazes de atingir um público 
mais restritos, acostumado a um tipo de argumento que não tem conseguido 
obter eficácia em setores mais amplos da população. 
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10 módulos 


Módulo || | Efeitos mEMaDOS e sentlios 


Inserindo na Luta a Não-Violência Ativa 


e vil Mediação Passo-a-Passo 


Experiências de Mediação Popular no Brasil 
Solidários na Diversidade e Iguais no Acesso à Justiça 


Finalização de Projeto 
curso 





Diferencial 


> colaboração e Movimentos 
cooperação entre sociais e 
os alunos academia 


experiência/ 
movimento social 


> conteúdo (formato, dinâmica do curso 
linguagem, abordagem) 


> participação de tutores 








Dados da plataforma: 


Y representação de instituições : 543 


Y'total de inscritos e participantes do curso até o 
momento: 


= 46.688 Matriculados 


Curso Direitos Humanos e Mediação de Conflitos - ITS-Brasil/SEDH-PR 
Convênio 087/2007 SPDDH/SEDH/PR/ITS 


Distribuição de alunos 
pelos 26 estados brasileiros e DF (%) 


12 Oferta 
TS 
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Avaliação do curso(%) 
12 Oferta 


TS 


1. excelente 51,8% 
2. ótimo 30,/% 
3. bom 13,4% 
4. razoável 3,3% 
5. não gostou 0,9% 





22º Oferta 
Como você ficou sabendo do Curso” 
(%o) 





1. Por site 

2. Por folder/cartaz 

3. Por e-mail 

4. Por colegas 

5. Pela entidade/instituição 
6. Outro 


22º Oferta 
Quais motivos levaram você a se inscrever no Curso? 


23,1 


= 





| É 


- Pela gratuidade 

- Por ser um projeto da Secretaria Especial de Direitos Humanos 

. Por já trabalhar com temas relacionados ao curso 

. Por me identificar muito com os temas, mesmo nunca tendo trabalhado com eles. 
. Por não encontrar cursos/treinamentos presenciais sobre os temas abordados 

. Por falta de tempo para frequentar cursos/treinamentos presenciais 

Por ser um curso que oferece certificado 

. Para conhecer a modalidade de educação a distância via internet 

. Por outras razões 


Dodo ils 


22 Oferta 


Em relação às participações em cursos com a mesma temática... 





1. O curso DHMC (SEDH-RP/ITS BRASIL) é seu primeiro 


2. Ja ingressou, mas não concluiu 


3. Ja participou e concluiu outro(s) curso(s) sobre os temas 


2º Oferta 
Qual foi o seu grau de dificuldade para lidar com a plataforma do Curso? 





1. Nenhum 


2. Pouco 
3. Razoável 
4. Muito 

3. Total 


22 Oferta 
Qual foi o seu grau de dificuldade para realizar as atividades dos módulos do 
Curso? 





1. Nenhum 


2. Pouco 
3. Razoável 
4. Muito 

3. Total 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


É conhecida a criminalização que se costuma fazer dos direitos 
humanos — chamados de “direito dos bandidos” —, com a complacência de 
políticos, vinculados, muitas vezes, diretamente a policiais, a para-policiais 
e a esquadrões de extermínio. Setores da própria esquerda, temerosos, às 
vezes, de serem caracterizados como coniventes com criminosos, cedem a 
pressões da opinião pública fabricada pelos mecanismos citados. 

Dificilmente, haverá mudança nessas condições desfavoráveis aos 
direitos humanos, sem a ruptura do oligopólio privado da mídia, pela 
dinâmica comercial que alimenta a esta, fazendo dela um mecanismo 
essencial da desqualificação de debates sérios sobre os direitos humanos. 
O plebiscito sobre o armamento foi um bom exemplo disso, assim como 
seria caso houvesse, um similar sobre a pena de morte ou a diminuição da 
imputabilidade penal dos adolescentes. 

A outra grande dificuldade consiste na consideração dos direitos 
humanos de forma restrita, separado dos outros direitos — sobretudo 
econômicos e sociais. A origem do conceito contemporâneo permitiu 
essa fragmentação, porque ele nasceu na resistência à ditadura militar, 
com essa conotação, além do marco internacional, de hegemonia das 
concepções liberais, quer apontam nessa direção. Além disso, ao existirem 
organizações distintas — sindicatos, por um lado, comissões de direitos 
humanos de outro — com membros de origens e práticas distintas, isso 
ajudou a cristalizar essa diferenciação. 

Essa abordagem fragmentada, típica de novos paradigmas, que 
seccionam temáticas — feminismo, demografia, questões étnicas, direitos 
humanos, direitos econômicos e sociais — contribui para esvaziar o conteúdo 
mais global e, de certa forma inseparável, dos direitos humanos. Somente 
uma abordagem mais abrangente, conjuntamente com uma articulação de 
ações e constituição de entidades que correspondam a essa abordagem, 
pode permitir a superação dessa debilidade. 
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22º Oferta 
Atribua uma nota de O a 10 aos conteúdos do Curso? 


11 - 


— 


o Do | Os Emo da dado fado 
Do Go jo Os mo do ta fado 


10-10 





22 Oferta 


Os módulos deste Curso lhe trouxeram subsídios para a defesa dos Direitos 
Humanos e a Mediação de Conflitos? 





1. Nenhum 
2. Pouco 
3. Razoável 
4, Muito 

3. Total 


22º Oferta 


Durante o curso, houve alguma mudança na sua forma de pensar e agir? 





1. Sim. Aprendi sobre a importância dos Direitos Humanos e respeito à diversidade em nossa vida 

2. Sim. Percebi que posso contribuir para a promoção e defesa dos direitos humanos na entidade em que 
ticipo 

3. Sim. Descobri que, mesmo sem fazer parte de movimentos social ou ONGs, posso contribuir para a promoção 
lefesa dos direitos humanos 

4. Sim. Aprendi sobre formas alternativas de resolução de conflitos 

5. Não. Não acredito que esses conceitos possam ser aplicados em meu trabalho/comunidade 


6. Não. Nada mudou em minha vida. 


22 Oferta 
Os conhecimentos adquiridos durante o curso contribuiram para... 





1. Capacitar para a promoção e defesa dos Direitos Humanos e Mediação de Conflitos na minha vida cotidiana 
2. Esdarecer sobre o tema, a partir das experiências e troca de informações, com outros alunos e com os 
ores 

3. Perceber que a mediação popular de conflitos pode ser praticada em minha comunidade 

4. Promover a cultura do respeito à diversidade e à dignidade da pessoa humana 

5. Compreender um pouco mais sobre a atuação de outros movimentos sociais 

6. Difundir a cultura da paz 

7. Promover a cidadania ativa e a prática da não-violência ativa 

8. Ampliar o conhecimento sobre instituições que trabalham para a defesa e promoção dos Direitos Humanos 
9. Outra 


22 Oferta 
Após fazer este curso de Direitos Humanos e Mediação de Conflitos você 
pretende... 





1.Multiplicar os conteúdos aprendidos 

2. Intensificar a militância, aplicando os conhecimentos no cotidiano 

3.Estimular a uma participação mais ativa de sua Instituição ou comunidade 

d.Ainda não teve a oportunidade de pensar em divulgar, aplicar e difundir este conhecimento 


22 Oferta 
Você indicaria este Curso a algum colega? 





1. Sim 
2. Não 


Dados anuais 





2008 6./59 107.448 2.148.382 


2009 30.038 203.081 3.273.550 16 48 257 
2010 9.890 38.040 605.760 16 21 232 
Total 46.687 348.569 6.027.692 17 57 403 
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hay 24 - May 30 





Sep 20 - Sep 2 Jan 17 - Jan 23 


Distribuição por países 


Brasil 346.181 
Portugal 475 
Estados Unidos 469 
Bolívia 223 
Alemanha 207 
Espanha 158 
Itália 147 
Angola 82 
Israel 66 


Inglaterra 66 


Comparação de Mercado 


Comparação: Ensino à distância sites de tamanho similar O) Abrir lista de categorias 


01/06/2008 - 04/04/2010 =» 


-e- Comparação de marcas =6=Seu site 





4.000 4.000 






533.250 Visitas 


Comparação de marcas: 91.764 (+481,11%) 


Veja também o relatório Todas as fontes de tráfego para obter 
uma análise adicional dessa métrica. 


70,00% 70,00% 







35,00% 35,00% 


Ze je agole fRtde 
14,39% Taxa de rejeição 
Comparação de marcas: 47,72% (-69,85%) 


Veja também o relatório Principais páginas de destino para obter 
uma análise adicional dessa métrica. 









70.000 70.000 


35.000 35.000 


7.137.964 Exibições de página 


Comparação de marcas: 304.236 (+2.246,19%) 


Veja também o relatório Conteúdo por título para obter uma 
análise adicional dessa métrica. 








00:13:11 Tempo médio no site 
Comparação de marcas: 00:02:37 (+405,10%) 


veja também o relatório Duração das visitas para obter uma 
análise adicional dessa métrica. 





80,008% 80,00% 





13,39 Páginas por visita 
Comparação de marcas: 3,32 (+303,74%) 


Veja também o relatório Profundidade da visita para obter uma 
análise adicional dessa métrica. 


30,23% Novas visitas 
Comparação de marcas: 57,99% (-47,86%) 


Veja também o relatório Lealdade do visitante para obter uma 
análise adicional dessa métrica. 


egenda. 


Linha azul: O Curso. 


Linha cinza: Média de sites semelhantes. 
Conclusão: Performance ótima!!! 
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Módulo | - Direitos humanos e conflitos 





ITS Brasil! 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 


“o Orientações... 


Caro aluno, cara aluna! 


Este é o início da nossa trajetória de estudos de Direitos Humanos e 
Mediação de Conflitos. Leia com atenção o Módulo | - Direitos humanos e conflitos, 
seguindo as orientações ao longo do texto. 

O Módulo | traz um pouco da história da ideia de Direitos Humanos, e como 
esse conceito surgiu para enfrentar pequenos e grandes conflitos, do dia-a-dia das 
pessoas. Você conhecerá a Declaração Universal dos Direitos Humanos, quais os 
princípios que a inspiraram e as razões que levaram as pessoas a se mobilizar em 
defesa de um conjunto de direitos universais. 

Ao final da leitura, pediremos que você realize uma atividade para estimular 
a reflexão a respeito do que estudamos. 

Lembre-se que há um fórum aberto na página do curso para que você possa 
socializar a “sua leitura”, bem como compartilhar as dúvidas e sugestões com os 
colegas e com o tutor. Portanto, não se sinta sozinho(a)! 

Agora, caso você se sinta perdido(a), confuso(a) ou desanimado(a), ENTRE 
EM CONTATO COM O SEU TUTOR OU TUTORA! 


BOM TRABALHO! 


! Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, Eliane Costa 
Santos, Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, Marcelo Elias de Oliveira, Marcio Kameoka, 
Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 

2 Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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=, Primeiras palavras... 


São os direitos que o povo 
Precisa então conhecer 
Não digo nada de novo 
Mas quero oferecer 

Uma leitura singela 

Que a moça da janela 


Possa ler e entender 





Trecho do cordel: “Direitos Humanos: isto é fundamental”, autoria 
de Salete Maria da Silva 








ACESSE O LINK ABAIXO PARA LER O CORDEL DOS DIREITOS HUMANOS: 


http: //www.dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/cordel.htm 














1. Os direitos humanos 


Você certamente já tem muita experiência e contato com os “direitos 
humanos”, seja na sua comunidade ou na organização de que faz parte, ou mesmo 
individualmente. Pode ser que você tenha sofrido violações de direitos humanos. Ou 
talvez tenha participado de lutas e conquistas que melhoraram a situação dos direitos 
humanos de moradia, alimentação, saúde, trabalho, do povo negro, indígenas, das 
crianças, adolescentes, etc. Todas essas experiências são muito enriquecedoras para 
este curso e pedimos que você partilhe dessas vivências com seu tutor e seus colegas 
ao longo do nosso trabalho. 

No geral, as pessoas relacionam a expressão “direitos humanos” a 
acontecimentos próximos ao nosso cotidiano, como o assassinato de Chico Mendes 
e do índio Galdino, a chacina da Candelária, o massacre do Carandiru, estupro 
da jovem de Abaetetuba (presa em uma cela masculina no Pará), a situação dos 
sem-teto, as lutas e manifestações dos sem-terra, a violência contra a criança, a 
discriminação do povo indígena e do povo negro, os abusos contra a mulher, a 
pobreza, a miséria; ou então, lembram de grandes temas da história, como a 


Independência dos Estados Unidos e a Revolução Francesa. 


DIREITOS HUMANOS 
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Saiba que, se, ao pensar em direitos humanos, você se lembrou de situações 
como essas, você acertou. No caso, os assassinatos e chacinas referem-se a violações 
e injustiças que vão contra o conceito de direitos humanos que você já tem. Os 
episódios da Independência Americana e da Revolução Francesa referem-se a 
momentos históricos em que se afirmaram noções de direitos humanos. 

O que hoje chamamos de direitos humanos fazem parte de uma construção 
histórica, de muitas lutas e conquistas que foram expressas pela primeira vez em sua 
forma atual na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Ela surgiu da 
preocupação de criar um código de conduta internacional que diga quais são os 
“direitos fundamentais da pessoa humana”, que expressam o mínimo necessário para 


viver com dignidade (http://dh.educacaoadistancia.org.br/arquivos/textos/dignidade. pdf). 





Em outras palavras, os Direitos Humanos surgiram ao mesmo tempo como 
ferramenta e como objetivo da luta por uma vida digna. Como ferramenta porque, 
através da ideia de direitos humanos, somos capazes de entender os problemas de 
nossa realidade. E também são objetivos, pois os direitos humanos também precisam 


se tornar realidade, para que as pessoas vivam com dignidade. 


LINKS PARA SABER MAIS SOBRE OS FATOS CITADOS 


1. Chico Mendes: http://www.chicomendes.org/ 





2. Índio Galdino: http://www.adital.com.br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=27155 
3.Candelária: http://www. redecontraviolencia.org/Casos/1993/240.html 
4. Carandiru: http://wwwl1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/carandiru/ 


5. Jovem-Abaetetuba: 


http://wwwl.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95U349999.shtml 





RES 
Se possível, assista ao vídeo 
“A Declaração Universal dos Direitos Humanos completa 59 anos” 
(duração: 2,08 min.) 
Link: 
http: //imagem.camara.gov. br/internet/midias/TV/2007/12/tvcahoje20071210-002-wm.100.wmv 
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1.1. Por que surgiu a Declaração Universal de Direitos 


Humanos em 1948? 


Atos de violência e atrocidades, que hoje cnamamos de violações de direitos 
humanos, fazem parte da história da humanidade - e do Brasil também. Desde o 
massacre e escravização dos povos indígenas, assim como dos povos africanos, 
mesmo a história de um País jovem como o Brasil é cheia de episódios trágicos e 
violentos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos somente foi criada em 1948, 


como forma de reação contra as atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra 





Mundial, quando Hitler comandou o genocídio de judeus e outras minorias nos campos 
de concentração. 

Nessa guerra houve mais mortos do que em todas as outras guerras 
anteriores juntas. Ela “resultou no envio de 18 milhões de pessoas a campos de 
concentração, com a morte de 11 milhões, sendo 6 milhões de judeus, além de 
comunistas, homossexuais, ciganos...” (PIOVESAN, 2006, p. 13). Também foi a 
primeira vez na história contemporânea em que os exércitos atacaram diretamente a 
população comum, e não apenas outros exércitos. Cerca de trinta milhões de civis 
morreram nessa guerra, muito mais do que os soldados mortos. Não bastasse isso, 
também foram lançadas as bombas atômicas contra as cidades de Hiroshima e 
Nagasaki. 

A Segunda Guerra Mundial, com todos estes fatos terríveis, foi o grande 
motivo para a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), para a revisão das 
leis que regem as guerras (as Convenções de Genebra) e a criação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, em 1948. A Declaração foi elaborada também com o 
propósito de substituir um sistema de proteção às minorias, que foi criado depois da 
Primeira Grande Guerra, mas que se mostrou inútil contra as atrocidades cometidas 
na nova guerra. Era necessário estabelecer uma nova forma de os países e as pessoas 


se relacionarem. 


1.2. Pilares que fundamentam os direitos humanos 


Os Direitos Humanos são as coisas que precisamos para ter uma vida 
digna. Sua ênfase não está na caridade ou na filantropia, mas sim na autonomia e 
no protagonismo das pessoas, através da solidariedade e do respeito à 


diversidade. 
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Veja a introdução da Declaração. Ela apresenta os motivos que levaram os 
países a assinarem o documento e os pilares ou bases que devem sustentar os direitos 


humanos em todas as pessoas. 


ABERTURA DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 


1. A abertura da Declaração está disponível em: 


http: //dh.educacaoadistancia.org.br/arquivos/textos/PDFonline Preambulo. pdf 


A partir do preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
podemos listar os princípios por trás dos direitos humanos: 
. DIGNIDADE 
. IGUALDADE 
. LIBERDADE 
e | JUSTIÇA 
Os direitos humanos nascem do reconhecimento do valor e da dignidade da 
pessoa humana. Essa dignidade de todas as pessoas significa que o ser humano vale 
pelo que é, por ser humano, por ser pessoa. Esse valor é inegociável. Não pode ser 


comprado ou vendido. Todo ser humano merece respeito. Tem DIREITOS HUMANOS!!! 





Se possível, ouça o texto de Casaldáliga, na voz de Carlos Straccia: 


http: //dh.educacaoadistancia.org.br/arquivos/audios/Artigo sexto revisado.mp3 





Caso não seja possível, leia o texto abaixo que explica o sentido da 


universalidade dos direitos humanos. 


“Todo homem - e toda mulher! - tem o direito de ser, em todos os 
lugares, reconhecido como pessoa perante a lei.” 

Independentemente do sexo, da cor, da idade, do credo, do país, do 
grau de escolaridade ou até de grande cidadania, santos ou 
criminosos, nenéns ou vovozinhos, sendo gente - apenas gente, todo 
homem e toda mulher são pessoas. 

E devem ser reconhecidos como tais na vida de casa e da rua, na 
família e na sociedade, no trabalho e no lazer, na política e na 
religião. Também nos canaviais e nas carvoarias. Também nas 


penitenciárias e sob os viadutos. Diante dos olhos dos transeuntes e 
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ante as câmeras de televisão. Em todos os lugares, pois, deste 
redondo planeta azul que é a Terra. 


(...) - Não é um cara; é uma pessoa. Não é uma vagabunda; é uma 
pessoa. Não é um estrangeiro; é uma pessoa; não é um mendigo 
(para brincar de fogo com ele!); é uma pessoa. (Uma pessoa, senhora 
juíza!) 


(CASALDÁLIGA, 2002, p. 85) 


? Pausa para reflexão 


O que você acha desses fundamentos para os direitos humanos? Para você, 
qual desses princípios está mais destacado, na Declaração? E qual deles é mais bem 


descrito no texto que você acabou de ler? Reflita, também, sobre como se expressam 
esses princípios nas suas lutas. 





o 2. O que são direitos humanos? 


“Não há nada mais Humano, 

Que a humanidade, 

(de) respeitar os direitos do outro”. 
Liu Onawale Costa 


Desde a publicação da Declaração Universal, “direitos humanos” é o nome 
dado às necessidades básicas de todo ser humano, como os direitos à vida, à 
alimentação, à saúde, à moradia, à educação, à liberdade de expressão, à liberdade 


política e outros, que vamos conhecer com mais detalhes mais tarde. 





NECESSIDADES ESSENCIAIS DA 


PERES MEL PESSOA, DE TODOS OS SERES HUMANOS 











Agora, veja a animação 1 a seguir e confira quais são os tipos de 
necessidades fundamentais (ou direitos humanos) de toda pessoa: 





Acesse o link para ver a animação 1: 


http: //educacaoadistancia.org.br/a/animal.html 
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Quadro 1: Os Direitos Humanos 
(Matisse, H. The dance, 1910, Hermitage Museum, Saint Petersburg, Rússia) 
Fonte: http://oseculoprodigioso. blogspot.com/2006 11 01 archive.html 





Acesso em 15 de Janeiro de 2008. 


É importante dizer que direitos humanos não significam assistencialismo, 
filantropia ou caridade. Os direitos humanos servem para EMPODERAR as pessoas, ou 
seja, fazer com que elas sejam as donas de suas próprias vidas para fazerem o que 
quiser delas - e não ficarem apenas como vítimas que aguardam esmolas. As pessoas 
devem ser as protagonistas, os “atores e atrizes principais” das suas próprias vidas. 

Esse “EMPODERAMENTO” significa, principalmente, que as pessoas não 
podem ficar esperando que um salvador da pátria chegue para “conceder” os direitos 
humanos, que todos já possuem. O povo precisa se organizar para reivindicar seus 
direitos humanos, seja através das associações de bairro, sindicatos ou até partidos 


políticos ou ONGs. 





Importante! 


Todos os seres humanos, independentemente de sua idade, sexo, 
raça, etnia, opção em relação à religião, ideologia, orientação sexual, ou 
qualquer característica pessoal ou social, possuem direitos humanos. 
Qualquer tipo de discriminação que mantenha ou promova desigualdades 


consiste em uma violação de direitos humanos. 
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Acesse o link para ver a animação 2: 


http: //educacaoadistancia.org.br/a/anima2.html 














A partir de agora, você está convidado a conhecer todos os artigos da 


declaração. Clique e leia o documento. 


Clique no link e leia o documento. 


Declaração 


Y Declaração Universal dos Direitos Humanos - original 


http://www. onu-brasil.org.br/documentos direitoshumanos.php 





ou 
http://www.ohchr.org/EN/UDHR/Pages/Language.aspx?LanglD=por 





” Versão popular - autoria de Frei Beto 


http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/documentos/doc08.htm 





Enquanto lê a Declaração, você pode clicar no link abaixo: 
http: //dre. pt/ue/varios/anthem-96kbps. mpeg e também ouvir o “Hino 
à alegria”, de Ludwig van Beethoven. Este Hino expressa um ideal de 
realização humana e de fraternidade universal. Sinta-o! 





Clique e ouça: formato áudio da Declaração Universal dos 


Direitos Humanos. 


http://www. dhnet.org.br/direitos/deconu/artigos/index.html 





http://www .sentinelas.org.br/Promovendo% 20Paz/05 Hino% 20% 20alegria.mp3 


Clique e ouça: “Hino à Alegria” na versão traduzida para o 
português. 








Conheça também a letra traduzida da canção: 


http: //pt.wikipedia.ora/wiki/Hino da alegria 
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Em resumo, Direitos Humanos são: 


-> Tudo aquilo que as pessoas precisam para viver com um mínimo de dignidade” 


-> As aspirações de justiça de todos os povos e pessoas Y 


-> Um compromisso de todos para uma nova ética mundial | 


-> O melhor fundamento para as políticas públicas ]Y 


-> À base para uma paz verdadeira e duradoura Y 


-> A inspiração para as lutas dos movimentos sociais Y 


-> O melhor critério para resolver os conflitos ]Y 





2.2. Características dos Direitos Humanos 


São para todos: são universais. 

Não podem ser pela metade: são indivisíveis. 

Realizam-se juntos, estão ligados uns com os outros. Precisamos de 
todos eles ao mesmo tempo. A falta de um prejudica outros: são 
interdependentes. 

A realização de um direito ajuda os outros, e enfraquecer um direito 
também enfraquece os outros: são inter-relacionados. 

Não ficam em cima do muro. Fazem opção preferencial e tomam 
partido, ficando do lado dos explorados, discriminados, fracos e 
vulneráveis: não são neutros. 

Não surgem que nem mato na floresta e tampouco caem do céu: têm 
que ser conquistados com muita luta. 

Não é possível realizar alguns e ignorar outros: são inseparáveis. 
Nenhum dos direitos humanos é mais importante do que os outros: são 
não-hierárquicos. 

Não viram realidade de repente, de uma hora para a outra: são 
progressivos (mas podem ser diminuídos ou perdidos, se não são 
suficientemente protegidos por leis “que peguem”, ou se descuidar da 
mobilização e da luta) 

Não se pode abrir mão deles: são inalienáveis 

Não admitem exceção, nem justificativa para serem violados: são 


invioláveis. 
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3. Privilégios X direitos humanos 


Os direitos humanos se realizam quando todo o povo goza do mínimo que 
nós, pessoas, precisamos para buscar a felicidade: respeito, saúde, moradia, 
educação, trabalho, liberdade para formar sua própria opinião e expressar suas ideias 
e crenças. Isso também inclui a liberdade para se organizar politicamente, o direito de 
usufruir os avanços tecnológicos, quando podemos nos mover pelo território 
livremente etc. 

Quando só alguns possuem estas condições, os direitos se transformam em 
privilégios de poucos. As outras pessoas são excluídas, e para elas o que sobra é a 
discriminação. Hoje, a exclusão e a discriminação possuem várias formas: quando 
algumas pessoas são muito ricas, enquanto a grande maioria fica cada vez mais 
pobre; quando alguns grupos mandam e desmandam no seu governo, enquanto o 
povo é oprimido pela polícia ou pelo exército. 

Os direitos humanos surgiram das lutas para acabar com privilégios, e se 
tornaram os princípios fundadores de um jeito novo de encarar o mundo. Por isso, a 
dignidade da maioria das pessoas depende de que todos os direitos humanos que 
estamos estudando sejam realmente cumpridos, protegidos, garantidos, realizados e 


desfrutados. 





4. Direitos humanos como forma de 
encarar conflitos 


Não é coincidência o fato de um documento importante como a Declaração 
Universal ter sido criado logo depois da guerra mais devastadora da história. A ideia 
de direitos humanos surgiu para impedir que as tragédias da Segunda Guerra Mundial 
(e de outros conflitos) se repitam, a exemplo das ditaduras nazi-fascistas e os 
massacres nos campos de concentração. 

É claro que simples ideias não podem impedir a violência sozinhas. Mas 
ideias, como os direitos humanos, podem nos ajudar a enfrentar a violência, e até a 
evitar conflitos armados: estas ideias ajudam a organizar o povo para lutar por seus 


direitos. 
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g Importante 


Os direitos humanos são ideias que nos ajudam a entender o que está 
de errado em um conflito, quem é a vítima e quem é o violador. Esse é 
um conceito muito importante, pois outra de nossas tarefas será entender 


como encarar os conflitos que ocorrem no nosso dia a dia. 











Os conflitos fazem parte da história da humanidade, e nem todos levam a 
guerras. Falar em conflito é falar de vida; eles fazem parte da evolução dos seres 
humanos e são necessários para o crescimento de qualquer família, grupo político, 


social ou profissional, entre outros. 


Mas o que é conflito? 


> Segundo o Novo Dicionário Aurélio, a definição de conflito é a seguinte: 
[Do lat. conflictu, choque”, 'embate”, “peleja”, <lat. confligere, “lutar'] 
1. Embate dos que lutam. 2. Discussão acompanhada de 
injúrias e ameaças; desavença. 3. Guerra (1). 4. Luta, 


combate. 5. Colisão, choque 


In: FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua 
portuguesa. 32 edição. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 


> Veja a definição de Sun Tzu (544-496 a.C.): 
“O conflito é luz e sombra, perigo e oportunidade, estabilidade e 
mudança, fortaleza e debilidade. O impulso para avançar e o 
obstáculo que se opõe a todos os conflitos contêm a semente da 


criação e da desconstrução”. In: A Arte da Guerra, século VI a. C. 


> Agora veja a definição do Dicionário de Política, de Norberto Bobbio: 
“Uma forma de interação entre indivíduos, grupos, organizações e 
coletividades que implica choques para o acesso à distribuição de 


bens escassos”. 


In: BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de 
política. 122 edição. Brasília: UnB, 2004. 


O conflito existe quando duas ou mais pessoas entram em desacordo porque 
as suas opiniões, desejos, valores e/ou necessidades são incompatíveis. Ele faz parte 
da condição humana. Na vida de todos existem situações que concordamos e várias 


outras que discordamos. 
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O importante, para nós, é lembrar que os conflitos geralmente têm um lado 
positivo e um lado negativo. A ideia de direitos humanos nos ajuda a descobrir estes 


lados, e nos aponta direções sobre como resolver os conflitos - de forma pacífica. 





? Pausa para reflexão 


Você concorda com essas definições que lhe apresentamos? 











CONFLITOS NÃO SÃO PROBLEMAS?º 


É muito comum as pessoas acharem que os conflitos são sempre ruins, 
sempre negativos. Os conflitos, porém, são normais e não são em si positivos ou 
negativos, maus ou bons. É a forma como enfrentamos ou encaramos os conflitos que 
os torna negativos ou positivos, construtivos ou destrutivos. A questão central é como 
se resolvem os conflitos: se por meios violentos ou através do diálogo. Os conflitos 
devem ser entendidos como parte da vida: ou seja, o problema em geral reside na 


forma como os conflitos são enfrentados e resolvidos. 


Diferença entre conflito e briga 

Conflitos não significam sempre intolerância ou desentendimento, nem se 
confundem com briga. A briga já é uma resposta ao conflito. Um conflito pode ser 
definido como a diferença entre dois objetivos, que são buscados por partes de uma 
sociedade. Vamos separar os conflitos em três níveis: pessoais, grupais ou entre 


nações. Frente ao conflito, as pessoas em geral assumem três tipos de atitudes: 


a) ignorar os conflitos da vida; 
b) responder de forma violenta aos conflitos; 


c) lidar com os conflitos de forma não-violenta, por meio do diálogo. 


Os benefícios dos conflitos 

Simplesmente negar a existência do conflito não ajuda a solucioná-lo. Ao 
contrário, pode até fomentar a violência, pois se ignora que a outra pessoa é 
diferente, e que tem objetivos distintos. Por outro lado, quando aprendemos a lidar 
com o conflito de forma não-violenta, deixamos de encará-lo como o oposto da paz, e 
passamos a vê-lo como um dos modos de existir em sociedade. 


3 Esta passagem de texto do item 4 foi extraída e adaptada de: SEIDEL, Daniel (org.). Mediação de 
Conflitos. Brasília: Vida e Juventude, 2007. 
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Entre os benefícios do conflito, podemos citar: 


a) estimulam o pensamento crítico e criativo; 

b) melhoram a capacidade de tomar decisões; 

c) nos lembram de que sempre existem opções; 

d) incentivam formas diferentes de encarar problemas e situações; 
e) melhoram relacionamentos e o respeito pelas diferenças; 


f) promovem autocompreensão. 


Paz e conflitos 

O conflito não é um obstáculo à paz. Contudo, para construir uma cultura de 
paz é preciso mudar atitudes, crenças e comportamentos. A paz é um conceito 
dinâmico, que está sempre em mudança, que nos leva a provocar, enfrentar e 
resolver os conflitos da vida de forma não-violenta. 

Uma educação para a paz reconhece o conflito como um trampolim para o 
desenvolvimento: que não busca a eliminação dos conflitos, mas que procura modos 
criativos e não-violentos de resolvê-los. Podemos falar de três caminhos 


fundamentais: 


a) prevenção do conflito, preparando a sociedade para tratar possíveis 
causas de violência e injustiça antes que os problemas explodam. É um 
esforço de construção de sistemas de alerta e de mecanismos que ajudem 
a analisar as causas dos conflitos; 

b) resolução, ou seja, o enfrentamento do problema e a busca de 
mecanismos institucionais, seja a Justiça comum ou outro processo, como 
a mediação, para resolver o conflito; 

c) transformação, ou seja, quando as pessoas buscam estratégias para 
mudar e, assim, superar os problemas. Assim, elas abrem caminho para a 


mudança, a reconciliação e a construção de relações positivas. 


No módulo 1l, falaremos sobre conflitos mediáveis e não-mediáveis, do ponto 


de vista dos direitos humanos. 
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5. Direitos humanos X realidade 


Como dissemos antes, nenhum direito humano pode ser usado para justificar 
a violação de outro. As pessoas começam a identificar que os seus próprios direitos 
podem converter-se em conflitos com os direitos de outras pessoas. Diante da 
seguinte reflexão “Como estes conflitos podem ser resolvidos?”, convém explicitar que 
“Todos os conflitos devem ser resolvidos dentro de um contexto de direitos humanos”. 

Isso não é fácil. Os direitos humanos nos ajudam a imaginar como 
gostaríamos que o mundo fosse, ajudam a enxergar o que está errado em nossa 
realidade, contudo não fazem as coisas acontecerem como por mágica. Ou seja, não 
quer dizer que, amanhã, o Governo vai lhe dar uma casa, um emprego ou comida. 

Ter direitos humanos significa assumir o controle de sua própria vida, como 
também significa trabalhar muito, organizar a sua comunidade, seus companheiros de 
trabalho, exigir políticas públicas que atendam seus direitos - e não permitir que 
governos ou políticos façam clientelismo com os serviços públicos. Significa exigir a 
realização dos direitos que o Governo é obrigado a cumprir e também cooperar com o 
governo, mas principalmente significa sermos pessoas independentes e autônomas, 
que sabem viver em sociedade, cooperando pelo bem comum e respeitando as 
diferenças. Respeito é uma ideia importante, pois não é possível para uma pessoa ter 
uma vida digna, se ela não for respeitada. 

São ideais como esse que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
procurou resgatar, em 1948. Passados 60 anos, ainda estamos muito longe de realizar 
tudo o que foi contemplado pela Declaração Universal, mas a criação desse documento 
foi um passo muito importante para a realização dos direitos humanos. A Declaração 
foi assinada por todos os países do mundo, e se tornou um compromisso que os 
governantes têm de respeitar nas suas políticas públicas e mesmo nas relações 
internacionais. E nós cidadãos temos a função de cobrar dos governos o cumprimento 
desse compromisso, seja através de novas leis, programas ou projetos. A luta e a 
participação popular são, portanto, fundamentais para irmos além da Declaração 


Universal dos Direitos Humanos. 


OS DIREITOS HUMANOS ESTÃO EM CONTÍNUA CONSTRUÇÃO 


Não poderemos discutir todos os direitos humanos em profundidade neste 


curso, nem é nossa proposta. Mas é importante lembrar que os direitos humanos, 
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mais do que a Declaração Universal ou outras leis, são um conceito dinâmico: isto 
quer dizer que o entendimento do que são direitos, assim como as formas de torná-los 
realidade, mudam com o passar dos anos. Por exemplo, hoje os computadores e a 
internet são importantíssimos em várias áreas, da Educação à qualificação 
profissional. É por isso que existem tantos projetos de “inclusão digital”. 

Da mesma forma, o direito ao desenvolvimento, por exemplo, não está na 
lista da Declaração Universal, mas foi construído e reconhecido, inclusive pelas Nações 
Unidas na Declaração do Direito ao Desenvolvimento de 1986. Os direitos das pessoas 
com deficiência foram reconhecidos na Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, criada em 2006, e assim por diante. Os direitos humanos, portanto, são 
uma coisa viva, em constante mudança e modernização. 

Os direitos humanos que não estão incluídos nos próximos módulos não são 
menos importantes, como dissemos antes. A ideia deste curso é nos concentrar em 
direitos mais ligados ao dia-a-dia de todos nós, mais concretos. A partir deles, nós 
falaremos um pouco dos outros direitos, e também de como lidar com os conflitos que 


surgem da sua realização. 


Saiba mais: 


1. Conheça as várias gerações dos direitos humanos: 


Y http: //educacaoadistancia.org.br/a/geracoes.html 





2. Se você se interessar, poderá salvar o cartaz comemorativo dos 60 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos e reproduzi-lo 


para divulgação em sua entidade. 


Y http://www. dhnet.org.br/direitos/deconu/galerias/cartazes. htm 
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Módulo II - Violência e não-violência nos direitos humanos 





ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 


o 


Introduzimos o módulo anterior do curso dizendo que você, com certeza, já 


Orientações 


tem experiência em direitos humanos. Certamente você também já deve ter 
vivenciado alguns conflitos por causa de sua militância em defesa dos direitos 


humanos. 


A partir daí, surgem várias questões oportunas: o que fazer com os conflitos 
em um contexto de direitos humanos? De que formas os diferentes tipos de conflito 
estão relacionados com os direitos humanos? O que tudo isso tem a ver com a 


mediação de conflitos para os direitos humanos? 


Neste módulo Il - Violência e não-violência nos direitos humanos, vamos 
discutir os conflitos e as formas como podemos enfrentá-los: através da violência ou 
da não-violência. Também vamos conhecer um pouco mais sobre o conceito de 


agressividade. 


Bom Trabalho! 





1 Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, Eliane Costa 
Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, Marcelo Elias de Oliveira, 
Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 


2 Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 


DIREITOS HUMANOS 
Olts BRASIL Secretaria Especial e ua 
instituto de tecnologia social dos Direitos Humanos 
| aoviano nos 
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 


ça Primeiras palavras... 


Não existe caminho para a paz. A paz é o caminho. 
Pastor A. J). Muste (1885-1967) 


1. Situações conrflitivas: alguns casos 


Leia com atenção cada uma das 5 (cinco) situações de conflito apresentadas 
a seguir. No final do módulo, como proposta de atividade, a partir dos conceitos aqui 
discutidos, vocês deverão responder se essas ações são violentas ou não-violentas, se 


é possível mediar ou não. 


E) |. Índia Tuíra - Em 1989, a 
Eletronorte convocou uma audiência 
pública para discutir a construção da 


usina Kararaô que, segundo os índios 


da região e o movimento 


ambientalista, causaria um grande 


impacto ambiental. Essa construção 


g 
E) 
(=) 
mr 
E 
a 
= 
q 


recebia na época financiamento do 


Banco Mundial. Durante a audiência, 


Gi 


Pratã 


enquanto os guerreiros  caiapós 





gritavam “Kararaô vai afogar nossos filhos!!!”, a índia Tuíra tomou a iniciativa, 
avançou para cima do então presidente da Eletronorte, José Muniz Lopes, e o advertiu 
encostando a lâmina do facão em seu rosto. Essa ação contribuiu para interromper o 
projeto da usina durante dez anos e também fez com que o Banco Mundial 


suspendesse o financiamento dessa construção. 


Fontes: http://www .socioambiental.org/esp/bm/hist.asp / 





http://www.amazonia.org.br/noticias/noticia.cfm?id=10496 





||. O caso da Ana - Ana, uma mulher negra, procura um pronto-socorro por causa 
de uma queimadura leve, que aconteceu durante o trabalho. A sala de espera 


estava cheia e bastante movimentada. Após algum tempo de espera, o médico 
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apareceu na porta e chamou: “Milton Araújo!”. Ninguém se levantou; o médico 
chamou de novo “MILTON ARAÚJO!”, o que deixou as pessoas curiosas. Ana, 
envergonhada, aproximou-se e disse ao médico em voz baixa: “Sou eu! Eu havia 
pedido na recepção que me chamasse pelo nome social, Ana”. O médico olhou-a 
indignado e disse: “eu sei, te chamei pelo nome de registro propositadamente”. 
As pessoas perceberam que Ana era uma transexual, ficaram atônitas, 


começaram a cochichar e dar risadinhas. 


WI. Numa festa junina - Laíla, uma criança negra, que sempre teve liderança na 
escola, foi escolhida pelos colegas para ser a “rainha do milho” da festa. A 
professora elogia Laíla, mas carinhosamente diz para a turma: “Minhas crianças, 
vocês já viram algum milho pretinho?” As crianças responderam em coro: 
“Nããããoo0000!”. Daí a professora diz “Pois é, eles são todos clarinhos. Por isso, 
precisamos escolher uma criança bem bonitinha, loirinha, assim como um 
milho”. As crianças ficam confusas, e Laíla sugere: “Se é assim, não deveria ter 
rainha do milho, mas sim do amendoim! O amendoim é tão bonitinho como nós; 
e a sua casca é da nossa cor. Assim pró, o amendoim também seguiria a cultura, 
pois é uma colheita de São João”. A professora ouviu e respondeu: “Certo, mas 
nós seguimos a tradição de que, durante o São João, a escola sempre tem uma 


rainha do milho. Vou ver se acho alguma criança branquinha...”. 


iv. Bancários em greve” - um grupo de bancários preocupados em impedir o 
acesso de seus colegas ao banco, coloca um tapete de flores na porta do banco, 


bem na porta do banco, com o seguinte cartaz: “Não pise nas flores”. 


v. Gandhi - Para acelerar o processo de independência da Índia, colonizada pela 
Inglaterra - e diante da proibição britânica de que os indianos sequer 
fabricassem seus tecidos - Gandhi organizou uma grande queima de tecidos 


britânicos. 


3 os exemplos de situações conflitivas números IV e V foram extraídos da obra de SEIDEL, Daniel (Org.). 
Mediação de conflitos. Brasília: Vida e Juventude, 2007. 
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2. Conflitos mediáveis e não-mediáveis 


Com o que vimos no primeiro módulo, já começamos a perceber as relações 
dos direitos humanos com os diferentes conflitos: quando uma pessoa passa fome, 
mora em condições inumanas, sofre preconceito devido à sua deficiência, sexo, idade, 
migração ou etnia; quando está desempregado, não tem acesso aos serviços de 
saúde, à educação etc.; ou seja, quando uma pessoa está sofrendo violações dos 
direitos humanos, ela está sofrendo um conflito de base, quer dizer, um problema que 
trata das necessidades básicas do ser humano. Esse conflito de base, ou conflito-raiz, 
é que produz as violações dos direitos humanos: a discriminação, a injustiça, a 
exploração, a opressão... Em todos esses casos, viver as conseguências desse 
conflito-raiz é uma experiência dolorosa e humilhante. A dignidade humana fica ferida. 

Não é possível negociar ou mediar este conflito. Os direitos humanos surgem 
como uma resposta para esse conflito-raiz. Portanto, uma resposta que não é neutra, 
conforme vimos no módulo anterior. 

No contato com o sofrimento que surge desse conflito de base, muitas 
pessoas se sentem indignadas, e com razão. E estas pessoas dizem: “Isso não está 
certo! Não podemos aceitar! Vamos fazer alguma coisa!”. Quando as pessoas tomam 
uma decisão como essa, fortalecem a militância, o voluntariado e outras formas de 
participação popular. É assim que nascem também muitas associações e movimentos 
sociais. São diferentes jeitos de enfrentar as consequências desse conflito. Diante do 
conflito-raiz que causa as violações de direitos humanos, as pessoas têm todo direito 
de lutar para enfrentar as consequências e, também, as suas causas. Aqui não cabe 
mediação! Por isso, os movimentos sociais são os motores que promovem o avanço 
dos direitos humanos. 

Exemplos claros de conflitos não-mediáveis são os crimes, bem como as 
agressões e outros tipos de violência. Nesses casos, todos devem procurar a Justiça, 
seja através da polícia ou acionando as delegacias especiais, quando necessário. Não 
podemos ser coniventes, ou seja, permitir que crimes ocorram, com alguma desculpa 
que ajude o criminoso. Um bom exemplo é o combate à violência doméstica: não é 
certo reconciliar a mulher com o homem que a agrediu, que bateu nela (seja marido, 
ex-marido ou namorado), ignorando a violência cometida. 

Vamos falar agora de conflitos mediáveis. Por exemplo, se um sem-terra 
resolve “ocupar uma terra quilombola”, pode ocorrer um conflito entre o direito à terra 


e os direitos dos quilombolas. Em situações como essa, de conflitos entre militantes de 
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diferentes movimentos, a mediação de conflitos é recomendável e pode prestar ajuda 
de grande estima. 

Há casos também de conflitos internos dentro de movimentos e associações, 
seja por discordâncias nos encaminhamentos das ações ou por lutas internas de 
poder. Nessas situações, a mediação de conflitos pode contribuir ainda mais. 

Existem ainda diversos tipos de conflitos nos quais a mediação exerce 
importante papel, a exemplo dos conflitos familiares e de vizinhança. Como regra 
geral, podemos dizer que a mediação é útil. E pode ajudar as pessoas a resolver os 
seus problemas entre si, sem precisar ir à Justiça, ou mesmo evitar qualquer outra 
iniciativa que, além de ser custosa, seja demorada ou ineficaz. Voltaremos a falar da 


Mediação de Conflitos com mais atenção nos próximos módulos. 





g Importante 


Como sublinhamos no módulo |, os direitos humanos são 
inalienáveis e invioláveis. Portanto, eles também são inegociáveis. 
Quando uma pessoa sofre uma violação dos seus direitos humanos, 


não dá para fazer uma mediação entre essa pessoa e o violador. 


As violações de direitos humanos não são aceitáveis, de modo 
algum. Por esse motivo, os direitos humanos devem ser protegidos e 
amparados pela força da lei e das instituições. Agora, em caso de 
violação desses direitos, a primeira providência será cuidar das 


vítimas. 


Não custa lembrar: recorrer à Justiça e à Educação ainda são os 


melhores instrumentos para evitar que tais violações se repitam. 











HRI/MC/2000/3 
página 2 


ÍNDICE (continuación) 


Párrafos Página 





IL. SITUACIÓN DE LOS PLANES DE ACCIÓN.......tttetess 14 - 20 6 


HI. ESTABLECIMIENTO DE INDICADORES/PUNTOS DE 
REFERENCIA PARA EVALUAR LOS PROGRESOS 
REALIZADOS EN EL EJERCICIO DE LOS DERECHOS 
HUMANO sossegada Toi ada as Tas Sair geleia Dna dl a sra 21-41 8 


Ec OTROS ASSUNTOS sesmarias sh np RSA cia ia ra api ut 42 - 43 12 


DIREITOS HUMANOS 


(DItSBRASI 


L Secretaria Especial a 
stituto de te social dos Direitos Humanos 


SOVERNO FISERAL 





MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 





3. Cultura da paz 


Para falarmos de violência e não-violência, em um mundo cheio de conflitos e 
atos de violência e agressões, precisamos definir alguns conceitos e definir de onde 
estamos falando. Vamos falar um pouco da “cultura da paz”, um conceito que surgiu 
na ONU (Organização das Nações Unidas), e que nos ajuda a separar o jeito violento 
do não-violento de enfrentar os conflitos. 

De modo resumido, podemos identificar três dimensões da cultura da paz, de 


acordo com o professor Marcelo Rezende Guimarães?: 


1. A primeira dimensão da cultura da paz destaca que a paz “possui a marca 
do humano”. Quer dizer, a paz, assim como a violência, se constrói e se 
aprende pelos seres humanos. As agressões ou guerras são ações 
humanas. Não fazem parte da natureza, mas da cultura. 

2. A segunda dimensão da cultura da paz destaca sua enorme abrangência 
uma vez compreende todas as áreas da vida, desde o social, o político e 
o econômico, até as pequenas ações do cotidiano. Um bom exemplo é a 
educação: o diálogo e a não-violência foram importantes para mudar o jeito 
como a escola tratava a diversidade cultural e étnica. 

3. Por fim, a cultura da paz não é uma situação já dada, nem atingida por 
decreto. Ela é um processo, uma construção social. Nesse processo de 
construir uma cultura da paz, os movimentos sociais reforçam um 
protagonismo especial: as mulheres, as minorias étnicas, a classe 
trabalhadora, os pobres de todo mundo, ou seja, grupos que sofrem 
violações de direitos humanos e que lutam contra elas são os construtores 


do avanço da cultura da paz. 


Há muitas pessoas que falam de violência como se fosse uma força presente 
na natureza, como se crimes e agressões fossem fenômenos naturais ou parte natural 
da vida. Da mesma forma que a paz, a violência é uma criação do homem. Sem 
nenhuma regra fixa, a violência apresenta-se na sociedade de acordo com a 


arrumação social. 


i GUIMARÃES, Marcelo Rezende. Desafios para a construção de uma cultura de paz. In: | Seminário Direitos 
Humanos e Educação para a Paz. Brasília, 8 e 9.dez.2005, p. 2-5. 
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Para enfrentar as injustiças, é preciso lutar. Mas lutar, no sentido comumente 
usado pelos movimentos sociais, não é ir à guerra, nem reagir com violência. Às 
vezes, a luta assume uma face agressiva, com o propósito de criar as condições para 
o diálogo. O fato é que só é possível haver diálogo quando existe uma relação de 
forças mais igual. 

A agressividade não se opõe à paz; pelo contrário, ela é necessária como 
forma de reação às injustiças. Nesse sentido, o contrário de agressividade é a 
passividade, o conformismo. Agressividade é entendida pelo pai da psicanálise, Freud, 
como uma força vital de cada pessoa, necessária para superar os obstáculos e as 
limitações próprias do cotidiano. A agressividade faz parte da natureza humana, assim 


como os conflitos. 





SUGESTÃO DE LEITURA: Leia o artigo sobre a “Educação para a paz” 


D'AMBROSIO, Ubiratan. Educação para a paz. Disponível em: 
http: //www.sociologia.org. br/tex/educacaoparaapaz.htm. Acesso em 20.05.2008. 














4. Qual o nosso conceito de violência? 


A Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu a violência como: “O uso 
intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra 
outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande 


probabilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 


desenvolvimento ou privação”.” 


Violência é qualquer ação que viola os direitos humanos. Pode ser física, 
psicológica ou moral. O povo brasileiro é comumente visto como cordial; no entanto, 


no Brasil os direitos humanos são aviltados, quase o tempo todo. 


“Enquanto os homens 
Exercem seus podres poderes 
Morrer e matar de fome 

De raiva e de sede 

São tantas vezes 

Gestos naturais. 

Eu quero aproximar 

O meu cantar vagabundo 
Daqueles que velam 

Pela alegria do mundo 

Indo mais fundo 

Tins e bens e tais!” 

(Podres poderes, Caetano Veloso) 


Organização Mundial de Saúde (OMS). Relatório Mundial sobre Violência e Saúde. Organização Mundial de 
Saúde 2002, n. 1, p. 1-42. 
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Hoje acontece um processo que é chamado de “banalização da violência”. A 
violência é tão comum, tão presente no dia-a-dia, que as pessoas não se incomodam 
mais com ela. Isso já é uma forma de violência contra as pessoas, que acabam se 
acostumando com uma situação insuportável. A violência e o crime nas grandes 


cidades são exemplos dessa banalização. 
4.1. Violência, não-violência e agressividade 


Uma área da psicologia diz que a agressividade faz parte da energia humana 
e que, dependendo da circunstância, pode se transformar em violência. A 
agressividade é como água, pode irrigar ou inundar, depende de como focamos essa 
energia; podemos usá-la para coisas boas, colhendo bons frutos, ou para coisas ruins, 
gerando a violência. A energia que faz um militante ir à rua para uma passeata é, 
muitas vezes, a mesma que faz outra pessoa quebrar um ônibus numa greve ou 
queimar pneus na rua, para impedir a passagem de carros. Como dissemos, os 
conflitos fazem parte do ser humano, mas podem ser violentos ou não-violentos, 
dependendo da atitude das pessoas. 

Para resolver problemas, devemos ser agressivos, mas sem usar da 
agressão. Ser agressivo significa apresentar nosso ponto de vista, nossas opiniões e 
lutar pelo que acreditamos e pelo que defendemos, respeitando os princípios dos 


direitos humanos. 





“A violência não é uma fatalidade inexorável, mas colocada pelos humanos, [portanto] 


pode ser retirada e trabalhada pelos mesmos humanos que a constituíram.” 


(Se queres a paz, prepara-te para a paz, Marcelo Guimarães) 





Nós somos muitas vezes educados para a violência, e precisamos reconhecer 
isso se queremos mudar nossa realidade. Não basta reagir à violência ou à cultura de 
violência, mas é preciso pensar como construir uma sociedade verdadeiramente 
pacifista e uma cultura de paz. A pró-atividade - uma atividade que se projeta para 
frente - incluiria, é claro, uma dimensão sanativa, de cuidar e atender às vítimas da 
violência, como também uma dimensão preventiva, privilegiando, especialmente, o 
caminho educativo. 

Para Gandhi, “A humanidade somente acabará com a violência através da 
não-violência”. 

Uma das propostas quase sempre apontada como solução da violência nas 
cidades é o aumento das polícias. Essa é uma compreensão que a Roma Antiga tinha 


da paz - isto é, “Se queres a paz, prepara-te para a guerra” (Si vis pacem, para 
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bellum). Entretanto, sabemos que a humanidade não avançará na prática dos direitos 
humanos apenas por decreto, ou por lei, muito menos apenas fortalecendo a polícia. O 
fim da impunidade, por exemplo, é um passo mais importante para diminuir a 


violência do que colocar mais polícia na rua. 


4.2. Violência e conflito 


Geralmente, violência e conflito são entendidos como a mesma coisa, mas 
existem diferenças importantes entre essas duas palavras. Como vimos antes, a 
violência é o modo como respondemos a uma determinada situação, prejudicando e 
anulando a outra pessoa, ou quando somos anulados e prejudicados por outra pessoa. 
A violência não faz parte da natureza humana, mas é aprendida dentro de uma cultura 
violenta. 

Quando pessoas, grupos ou nações apelam para a violência para acabar com 
seus conflitos, elas não estão “resolvendo” nada. Muitas vezes, os conflitos apenas 
pioram. Quando um dos lados é mais forte que o outro, uma das formas que esse lado 
se utiliza é de não reconhecer a existência de conflitos; negar a existência do conflito 
também é uma forma de violência. Quando o lado mais fraco se submete à imposição 
do lado mais forte, ele também alimenta a violência por não reagir à imposição 
autoritária do outro - isso é o que chamamos antes de passividade, que é diferente do 
pacifismo. Negar os conflitos não contribui para uma cultura de paz. 

Construir uma cultura de paz exige que reconheçamos a existência de 
conflitos. Esse é o primeiro passo para resolver conflitos através do diálogo e de ações 
não-violentas. Quando você reconhece que o conflito existe, é o primeiro passo para 


ouvir o outro lado e começar um diálogo com respeito e igualdade. 





Y Importante 


A violência não faz parte da natureza humana. A violência 
surge de uma cultura violenta, que só sabe anular as outras 


pessoas. Portanto, a violência não é condição de humanidade. 
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4.3. A não-violência não é passividade 


A cultura da paz tem sido uma cultura escondida, 
guardada viva nas rachaduras de uma sociedade violenta. 
(BOULDING, 2000, p. 28) 


Ser não-violento não é sinônimo do ser passivo, mas sim pacífico. Ser 
passivo é fechar os olhos diante de uma situação de injustiça, é aceitar a injustiça ao 
invés de assumir a responsabilidade de lutar contra ela. A passividade é causada, em 
geral, por medo das consequências do enfrentamento, ou por fraqueza de lutar pelas 
mudanças. 

A não-violência nos direitos humanos é feita a partir da participação em um 
movimento organizado, articulado e estruturado. Isso leva as pessoas a se incluírem 
em uma luta mais ampla, da humanidade que busca a paz. A não-violência também se 
opõe à contra-violência, que é uma forma de reagir à violência com outros meios 
violentos. 

Para usar a não-violência como estratégia de enfretamento dos conflitos, 
podemos usar três recursos: não-cooperação com as injustiças; intervenção não- 
violenta e divulgação dos direitos humanos. 

No entanto, é preciso cuidados, pois uma determinada concepção da paz 
pode esconder o que justifica a violação dos direitos humanos, da pobreza, da miséria. 
A violência não se exerce apenas por meio da agressão física ou armamentos, mas 


também através de outras formas simbólicas, mas não menos perversas. 





“Assim como o broto é na brotação e a semente é na semeadura, a paz é na 
sua efetuação como realidade de Justiça, democracia e direitos humanos”. 
(Marcelo Rezende Guimarães, Paz: questão de ressignificação) 











4.4. Violações dos direitos humanos 


O princípio fundamental dos direitos humanos é o direito à vida. Portanto, 
agir contra esse direito significa violar os princípios dos direitos humanos. Para 
podermos avaliar quando acontece uma violação, precisamos conhecer e entender os 
direitos humanos. Quando você se incomoda com algo que acontece em sua volta, 
vale a pena refletir para dizer se é ou não uma violação dos direitos humanos. 

Dissemos no módulo | que os direitos humanos estão em constante 
construção. Os grupos de direitos humanos e os movimentos sociais colaboram nessa 
construção, ajudando a sociedade a identificar as violações dos direitos humanos. Por 


isso, é importante que todos os militantes conheçam um pouco sobre as lutas de 
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outros movimentos sociais, seus problemas e conquistas, porque assim saberão que 
os direitos humanos estão interligados - assim como as violações. 

Por mais que algumas violações dos direitos humanos não nos atinjam 
diretamente, o princípio de uma cultura de paz passa pelo entendimento de que o 
sofrimento de alguém também é problema “meu”. Violar os direitos de qualquer 
pessoa significa violar os direitos de todos. Por exemplo, posso não ser negro ou não 
ser mulher, mas o racismo e o machismo também são violências contra mim, mesmo 
não sendo negro ou não sendo mulher. É o que chamamos consciência humanitária. 

A consciência humanitária é quando eu me solidarizo com o problema e com 
a luta de alguém ou de outro movimento. Para que eu me solidarize, é necessário que 
eu conheça a realidade dos outros, seus problemas e suas lutas. Para isso, preciso 
ouvi-los e entender que qualquer violação que ele sofra é um problema para toda a 


humanidade. 





? Pausa para reflexão: breve testemunho 


"Primeiro vieram buscar os judeus e eu não me incomodei porque não era judeu. 
Depois levaram os comunistas e eu também não me importei, pois não era 
comunista. Levaram os liberais e também encolhi os ombros. Nunca fui liberal. Em 
seguida os católicos, mas eu era protestante. Quando me vieram buscar já não havia 
ninguém para me defender...”. 


Martin Niemóller (1892-1984), sobre sua vida na Alemanha Nazista. 











4.5. Conflitos entre os direitos humanos 


Já dissemos que não é possível fazer mediação entre o violador dos direitos 
humanos e as pessoas que tiveram seus direitos violados. Conforme vimos, os direitos 
humanos são direitos das vítimas, sejam elas vítimas do poder econômico ou de 
outros poderes, muitos deles quase invisíveis. Ao mesmo tempo, os direitos humanos 
não são neutros; eles ficam a favor das vítimas e dos grupos e coletivos que são a 
parte mais fraca ou vulnerável, e que não pode enfrentar o poder dos grupos 
privilegiados em pé de igualdade. 

Muita gente diz erroneamente que “demarcar terras para os povos indígenas” 
ou mesmo reservar “cotas de empregos para pessoas com deficiência” são formas de 
assistencialismo que impedem o mercado ser mais eficiente etc. Ora, não podemos 
nos esquecer dos valores fundamentais que devem guiar a nossa conduta. Devemos 


ter a clareza de que as pessoas devem vir em primeiro lugar. Nesse caso, o 
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diálogo ainda continua sendo a melhor opção para que possamos enfrentar o 


problema da exclusão social e as violações dos direitos humanos. 


5. Direitos humanos na ação do Estado 


Quando falamos de Estado (com “E” maiúsculo), estamos falando do governo 
em todos os níveis (municipal, estadual e federal), da Justiça (juízes, promotores e 
procuradores) e do poder legislativo (vereadores, deputados e senadores). Todos eles, 
juntos, formam o “Estado”, que tem como função principal trabalhar pelo bem do povo 
e do Brasil. É por isso que os direitos humanos fazem parte da principal lei brasileira, 
a Constituição - a lei que todas as outras leis têm de respeitar e cumprir. 

A tarefa principal do Estado é a elaboração de políticas públicas em benefício 
da promoção dos direitos humanos. Mas acontece que, pela nossa história de exclusão 
e autoritarismo, muitas vezes, o Estado (e os governos que fazem parte dele) também 
viola os direitos humanos: nos despejos violentos nas cidades, nas ações de 
reintegração de posse que terminam com mortos e feridos, nas polícias que torturam 
e discriminam partes da população... 

A mais nobre tarefa da política consiste em que todas as ações do Estado 
sejam entendidas na perspectiva colocada pelos direitos humanos. Não podemos 
esquecer dos serviços públicos, como saúde e educação, que são direitos humanos, 
pois também estamos falando da política macroeconômica ou da política industrial, 
que podem incluir grandes obras, como estradas e usinas de energia hidrelétricas. 
Este tipo de obra é vista, em geral, como sinal de progresso e desenvolvimento, mas 
elas também podem ter impacto muito ruim sobre o meio-ambiente, para populações 
indígenas e quilombolas. 

Em uma democracia, o Estado precisa levar todas essas questões em 
consideração antes de iniciar suas obras e projetos, e precisa, antes de tudo, contar 
com participação popular nas suas ações. O presidente americano Abraham Lincoln 


disse uma vez que “a democracia é o governo do povo, pelo povo e para o povo”. 
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6. Modos de enfrentamento da violência 


Do que falamos até agora, podemos entender que a violência é qualquer 
violação aos direitos humanos. Para construirmos uma cultura de paz, é necessário 
que busquemos diversas formas de enfrentar a violência, não por meio de violência, 
mas sim por ações não-violentas. 

Nós vamos falar mais nas formas de luta não-violentas nos módulos 5 e 7, 
mas vamos trazer algumas para o debate agora, para mostrar que muitas delas já 
fazem parte do nosso dia-a-dia. Os exemplos mais conhecidos são as manifestações e 
as campanhas. 

As manifestações sempre estão ligadas a uma opinião forte, contra ou a favor 
de algo. Podem ser feitas por meio de panfletos ou palestras, enquanto ações verbais 
- ainda que as mais conhecidas sejam as manifestações de rua. Há também as 
caminhadas e vigílias, que são muito usadas por movimentos sociais. Por exemplo, a 
vigília contra o racismo realizada em São Paulo, as vigílias feitas em combate a AIDS, 
ou ainda as Paradas do Orgulho LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transgêneros), que são manifestações contra o preconceito e as violações de direitos 
humanos que essas populações sofrem. 

Outra forma de ação contra a violência são as campanhas, utilizadas inclusive 
pelo Estado, constantemente. São ações que geralmente buscam aliados, promovem 
ideias e buscam combater preconceitos. Por exemplo, a Campanha pela Reforma 
Agrária, lançada em 1991 por Betinho, a Campanha da Fraternidade, que a Igreja 
Católica organiza no Brasil todos os anos, e a Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação, que atuou pela criação do Fundef (Fundo para o Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental) e do Fundeb (Fundo para o Desenvolvimento do Ensino Básico). O 


abaixo-assinado também é uma forma de campanha. 


% + 
ge Dx 


Saiba mais: Leia os artigos escritos por Marilena Chaui: 


“” “Uma ideologia perversa” 
http://wwwl.folha.uol.com.br/fol/brasil500/dc 1 4.htm 


“| “Ética, violência e racismo” 
http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php?storyid=3467 
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7. Acesso à Justiça: como agir em caso de 
violação dos direitos humanos 


"O acesso à Justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito 
fundamental - o mais básico dos direitos humanos - de um sistema 
jurídico moderno e igualitário que pretende garantir, e não apenas 
proclamar os direitos de todos”. (Capelletti) 

O acesso à justiça é o princípio maior, do qual decorrem todos os demais. No 
Brasil, não apenas o direito à Justiça, mas diversos outros direitos como saúde, 
trabalho, terra, educação, moradia, segurança etc., são garantidos por lei. Isto 
significa que quando algum destes direitos é violado, qualquer cidadão pode procurar 
a Justiça para buscar uma solução. 

O papel da Justiça é garantir que os direitos sejam respeitados. Isso inclui 
não só o direito de acessar a Justiça, mas também das pessoas serem 
consideradas e tratadas como inocentes até que se prove o contrário. Também inclui 
ter garantida a condição de ampla defesa quando for julgado. O direito à J ustiça faz 
parte do grupo dos chamados direitos civis e políticos e é garantido pela Constituição 
Brasileira. O acesso à Justiça também integra a Declaração dos Direitos Humanos 
(1948): 





Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 
audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para 
decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer 
acusação criminal contra ele. 

(artigo X) 


[...] Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques. 
(artigo XII) 











Contudo, a falta de dinheiro exclui a população pobre de várias formas de 
acessar a Justiça. Sem dinheiro, é difícil contratar bons advogados (o que é exigido 
pelo sistema judiciário). Por outro lado, a falta de informação torna essa situação 
ainda mais difícil, pois uma pessoa que não conhece seus direitos tem mais dificuldade 
para buscar apoio judicial. 

Em muitos casos, a pessoa não sabe onde buscar o apoio jurídico necessário. 
Para ela, fica mais difícil resolver seus problemas na Justiça. Em geral, as pessoas que 
buscam pelo apoio judiciário aprendem a lidar melhor com a Justiça. Conforme alerta o 


professor Milton Santos: 


Além dos intricados labirintos que os processos judiciais devem percorrer lentamente, 
as chamadas custas desses processos desanimam até mesmo os que dispõem de 
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alguns recursos financeiros. Para os pobres, a Justiça é mais barreira intransponível 
que uma porta aberta. As manifestações de desalento e descrença quando uma 
ofensa ao direito é constatada são muitas vezes mais numerosas que as palavras ou 
gestos de confiança, ou, ao menos, respeito pelo aparelho judicial-policial. Além 
desses entraves propriamente processuais, contêm-se, no lado ideológico ou 
sociológico, com a inadequação ou desatualização em que se encontram muito dos 
que são, oficialmente, guardiões da justiça e da paz social. 

A polícia é um dos meios mais conhecidos para garantir a segurança das 
pessoas. No Brasil, as principais formas em que a polícia se organiza são a civil e a 
militar, que são de responsabilidade dos governos estaduais. Além das polícias, a 
própria população pode colaborar para fortalecer a segurança, seja colaborando com a 
polícia, através de mecanismos como Consegs” ou Disque-Denúncia,” seja 
fiscalizando e denunciando os maus policiais, que abusam de sua autoridade e violam 


os direitos das pessoas. 


VIOLAÇÃO DE DIREITOS: O QUE FAZER? 


O problema fundamental em relação aos direitos do homem, 
hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. 
(BOBBIO, Norberto. A era dos direitos, p. 24) 


Na nossa sociedade, não existe uma visão do cidadão como sujeito de 
direitos e obrigações, ou seja, alguém que tem uma parte a cumprir, mas também 
coisas a receber na comunidade onde vive. Ao contrário, os grupos mais vulneráveis 
são vistos apenas como vítimas, ou clientes, especialmente por parte de alguns 
profissionais do direito, que ganham a vida vendendo apoio jurídico. 

Mas o que fazer em caso de violações de direitos humanos? Não fazer nada 
somente contribui para manter as coisas como estão. 

O cidadão que sofre violência e que não tem como pagar as despesas 
judiciárias cobradas nas diferentes questões jurídicas que aparecem no dia-a-dia, 
pode buscar os serviços gratuitos do Estado. Todos os que vivem na sua comunidade 
podem lançar mão deste direito para ter acesso à justiça, bastando comprovar que 
não têm dinheiro para pagar um advogado. 





é SANTOS, Milton. O espaço do Cidadão. São Paulo: Nobel, 2000, p. 68. 


E Consegs são grupos de pessoas do mesmo bairro ou município que se reúnem para discutir e analisar, 
planejar e acompanhar a solução de seus problemas comunitários de segurança, desenvolver campanhas 
educativas e estreitar laços de entendimento e cooperação entre as várias lideranças locais. 

Ê Disque-Denúncia foi fundado em 1995 no Rio de Janeiro por cidadãos, lideranças comunitárias e 
empresários; seu propósito é contribuir com as autoridades no combate e prevenção da violência. Entre 
outras atividades, recolhe denúncias anônimas e as repassa aos órgãos competentes. As informações não 
apenas ajudam a elucidar casos, mas servem como base para estudos, relatórios e análises de prevenção 
da criminalidade. Hoje há centrais do Disque-Denúncia em Pernambuco, Espírito Santo, São Paulo, Bahia 
e Goiás, em um trabalho conjunto e articulado. 
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INTRODUCCIÓN 


1. Ensu 11º reunión, celebrada en mayo de 1999, los presidentes examinaron, entre otros 
asuntos: a) las modalidades de la cooperación con los departamentos, organismos 
especializados, fondos, programas y mecanismos de las Naciones Unidas y con las 
organizaciones no gubernamentales; b) la situación de los planes de acción para afianzar la 
aplicación de la Convención sobre los Derechos del Nifio, para mejorar la aplicación del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales y para promover la aplicación del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, la Convención Internacional sobre la 
Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial y la Convención contra la Tortura y 
Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes; y c) el establecimiento de 
indicadores/puntos de referencia para evaluar los progresos realizados en el ejercicio de los 
derechos humanos. El presente informe da cuenta de lo ocurrido después de dicha reunión! en 
relación con las cuestiones indicadas. 


IL COOPERACIÓN CON LOS DEPARTAMENTOS, ORGANISMOS 
ESPECIALIZADOS, FONDOS, PROGRAMAS Y MECANISMOS 
DE LAS NACIONES UNIDAS Y CON LAS ORGANIZACIONES 

NO GUBERNAMENTALES 


2. Ensu 11º reunión, los presidentes subrayaron la importancia de la prestación de apoyo y de 
la cooperación con diversos departamentos, organismos especializados, fondos, programas y 
mecanismos de las Naciones Unidas y con las organizaciones no gubernamentales. 


3. Los órganos creados en virtud de tratados han establecido estrechas relaciones con cierto 
número de organismos especializados. El Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia 
(UNICEF) suministra sistemáticamente informaciones sobre los países y aportaciones temáticas 
a dichos órganos y participa en sus períodos de sesiones y en las deliberaciones de los grupos de 
trabajo que se reúnen antes de los períodos de sesiones. Además, la función determinante 
desempefiada por el UNICEF para promover la ratificación de la Convención sobre los Derechos 
del Nifio en épocas pasadas y de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación contra la mujer en la actualidad ha quedado debidamente documentada en otros 
lugares. La Organización Internacional del Trabajo (OTT) facilita regularmente informaciones a 
varios órganos creados en virtud de tratados, en particular al Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales y al Comité para la Eliminación de la Discriminación Racial. El Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados colabora muy estrechamente con el 
Comité contra la Tortura y con el Comité de Derechos Humanos y ha colaborado también con 
otros órganos para ocuparse de determinados asuntos o temas que guardan una relación directa 
con la esfera de competencia propia. Muchas de estas organizaciones han aportado también una 
contribución sustantiva en las jornadas de debate general del Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales y del Comité de los Derechos del Nifio, así como en la formulación de 
observaciones o recomendaciones generales. A este respecto, es de sefialar que la Organización 
de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO) ha aportado una 





1 Véase el anexo del documento A/54/805. 
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Se você for vítima ou até mesmo presenciar uma situação de violação de 
direitos humanos, o primeiro passo é se dirigir à Delegacia de Polícia mais próxima 
do local onde aconteceu o fato para fazer um B.O. (Boletim de Ocorrência). Mas há 
diversas outras possibilidades de impedir e/ou denunciar as violações de direitos 


humanos. Os principais órgãos que recebem tais denúncias são: 


Z 


Conselho Tutelar: é o órgão que você deve procurar em situação de violação de 
direitos contra a criança e o adolescente. Podem ser encaminhados para o Conselho 
Tutelar casos de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade, trabalho 
infantil e qualquer outro que tenham como vítimas crianças e adolescentes. (Veja a lista 


que organizamos na página do curso) 


Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC): é o órgão que coordena as 
ações que dizem respeito aos cidadãos no Ministério Público Federal. É a PFDC que 
fiscaliza e garante que o Poder Público, junto com os serviços públicos, respeite os 


direitos humanos. Link: http://pfdc.pgr.mpf.gov. br/sobre-a- pfdc 


Procuradorias Regionais dos Direitos do Cidadão: Estas procuradorias fazem parte 
da PFDC, mas trabalham nos estados. Recebem denúncias que dizem respeito a 
violações de direitos como: liberdade, dignidade, escola, saúde, alimentação, assistência 
social, segurança pública etc. 

Link: http://pfde.pgr.mpf.gov.br/pfdc/institucional/prdcs/lista-de-procuradorias-regionais 


Ouvidoria da Polícia: as Ouvidorias de Polícia são responsáveis pelo exercício do 
controle externo da atividade policial. Você pode denunciar qualquer coisa que 
considerar ilegal que qualquer policial fizer contra você. No Brasil existem 14 ouvidorias; 
veja abaixo se o seu Estado possui este serviço. 


Link: http://www. presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/ue/f ouvidorias/ld ouvidorias/ 





Comissão de Direitos Humanos da OAB - Ordem dos Advogados do Brasil: é 
formado por advogados cadastrados na Ordem dos Advogados do Brasil que atuam na 
defesa dos direitos humanos, estudando, examinando e resolvendo qualquer violação de 


direito. A comissão trabalha em todos os estados brasileiros. 


Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH: é um movimento que luta pela 
vida contra a violência, atuando na promoção dos direitos humanos. 


Link: www.mndh.org.br. 





Disque-Denúncia: é um serviço telefônico que funciona 24 horas por dia, recebendo 


ligações com queixas e denúncias de crimes e irregularidades. 





Link: http://www. presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/combate/ 
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Ministério Público (MP): é um órgão do Estado, cuja função é defender os interesses 
do povo, os da Justiça e o da sociedade. O MP também tem como objetivos promover a 


ação pública e fiscalizar a aplicação das leis. 


Ministério Público do Estado do Amazonas: www.mp.am.gov.br 





Ministério Público do Estado da Bahia: www.mp.ba.gov.br 





Ministério Público do Estado do Ceará: www.pgj.ce.gov.br 





Ministério Público do Estado de Goiás: www.mp.go.gov.br 





Ministério Público do Estado do Maranhão: http://www.mp.ma.gov.br/site/Principal.mtw 





Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul: www.mp.ms.gov.br 








Ministério Público do Estado de Minas Gerais: www.mp.mg.gov.br 
Ministério Público do Estado do Pará: www.mp.pa.gov.br 





Ministério Público do Estado da Paraíba: http://www.mp.pb.gov.br/ 





Ministério Público do Estado do Paraná: www.mp.pr.gov.br 





Ministério Público do Estado de Pernambuco: www.mp.pe.gov.br 





Ministério Público do Estado do Rio de J aneiro: http:/Avww.mp.rj.gov.br/portal/page/portal/ 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul: www.mp.rs.gov.br 





Ministério Público do Estado de Rondônia: www.mp.ro.gov.br 





Ministério Público do Estado de Roraima: www.mp.rr.gov.br 





Ministério Público do Estado de São Paulo: www.mp.sp.gov.br 





Ministério Público do Estado de Santa Catarina: www.mp.sc.gov.br 





Ministério Público do Estado de Tocantins: www.mp.to.gov.br 





Defensoria Pública: é um órgão do Estado que dá assistência judiciária gratuita às 
pessoas mais pobres. Veja a listagem das principais defensorias públicas do Brasil. 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
Av. Getúlio Vargas, 2852, Bosque CEP 69908-650 Rio Branco-AC 
Fone: (68) / 223.0745 / 9971.4321 / Fax: (68) 223.7229 ou 223.8859 


E-mail: defensoriageralmac.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
Av. Comendador Leão, 555 - Bairro do Poço CEP 57025-000 Maceió-AL 
Fone: (82) 315.2783 / Fax: (82) 315.2784 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

Rua Major Gabriel, 1728, Praça 14 de Janeiro CEP 69020-060 Manaus-AM 
Fone: (92) 233.2087 / (92) 233.6480 (direto Gab.) / Telefax: (92) 234.3097 
E-mail: dpeamQhotmail.com 





DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Rua Eliezer Levy, Centro CEP 68900-140 Macapá-AP 
Fone: (96) 216.8502 / 212.8533 (gab.) / 9974.4205 / Fax: (96) 212.8501 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
Rua Pedro Lessa, s/n, Canelas CEP 40110-050 Salvador-BA 
Fone: (71) 336.5507 / gab-telefax 337.0747 / Fax Defensoria: 336.8078 


E-mail: dpe.coordgabwsjdh.ba.gov.br | dora. madeiraGzipmail.com.br 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
Rua Caio Cid, 100, Bairro Luciano Cavalcante CEP: 60.811-150 Fortaleza-CE 
Fone: (85) 488.9308 / Fax da Secretaria de Justiça: (85) 488.9307 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO DISTRITO FEDERAL 

SCs Quadra 04 Ed. Zarife - 6º andar CEP 70.300-944 Brasília-DF 

Tel.: (01) 325.7932 / 325.7939 (gab.) / Fax: (601) 325.7935 / Cel. (61) 
9994.0134 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Rua Pedro Palácio, 60 - Ed. João XXIII, 2º andar - Cidade Alta CEP 29015-160 
Vitória-ES | Fone: (27) 3222-1744 / 3222.4249 / Fax: (27) 223.2781 

E-mail: defensorgeral(dp.es.gov.br 





DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Rua Antonio Rayol, 524, Pç. do Mercado Central - Centro CEP 65015-901 São 
Luís-MA - Fone: (98) 221.1343 / Gab. (98) 221.2539 / Correg. (98) 221.6110 / 
Geral (98) 231.7396 / 231.5319/ Fax: (98) 221.1343 / Chefe gab.: (98) 
232.2389 / E-mail: idevalterQhotmail.com 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Rua T, s/n, Bl. SEPLAN - Centro Político Adm. CPA - Pal. Paiaguás CEP 78050- 
970 - Cuiabá-MT | Fone: (65) 613.3400 / Fax: (65) 613.3402 

E-mail: def sede cepromat.com.br / http://www. defensoriapublica.mt.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
Pque. dos Poderes, Bl. 4, J dim. Veraneio - CEP 79031-902 - Campo Grande-MS 
Fone: (67) 318.2500 / 318.2501 Gab. 125 / Fax: (67) 318.2524 (Gab.) 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Rio Grande do Sul, 604 Barro Preto CEP 30170-110 Belo Horizonte-MG 
Fone: (31) 3335.5520 / Fax: (31) 3337.4880 / 3335.4665 (Gab.) 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 

Travessa Pe. Prudêncio, 154, Bairro do Comércio CEP 66019-080 Belém-PA 
Fone: (91) 213.2797 / 213.2713 / 3084.2713 / 9941.3013 / Fax: (91) 
3084.2690 - E-mail: anelyseG email. prodepa.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alameda Cabral, 184, Centro CEP 80410-900 Curitiba-PR 
Fone: (41) 219.7342 / 7353 / 7352 / 219-7300 geral 

Fax: (41) 324.4459 / 322.1662 gab. | E-mail: sxadvOhotmail.com 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Rua José de Alencar, 620 - Boa Vista CEP 50070-030 Recife-PE 
Telefax: (81) 3221.7629 / E-mail: mdorescantofisepe.pe.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 

Parque Sólon de Lucena, 300 - Centro CEP 58013-130 João Pessoa-PB 
Fone: (83) 218.6969 geral / 218.6921 gab. / Fax: (83) 218.6930 
E-mail: defensor defensoria. pb.gov.br / cpddefensoria. pb.gov.br 





DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

Rua Nogueira Tapety, 138, Bairro dos Noivos CEP 64046-020 Teresina-PI 

Fone: (86) 232.0350 Geral / 233.6954 Gab. / Fax: 235.7527 

E-mail: defensoriapublicaçndefensoria.pi.gov.br / site: http://www. defensoria. pi.gov.br 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE ) ANEIRO 

Av. Marechal Câmara, 314, 2º andar, Centro CEP 20020-080 Rio de Janeiro-RJ 
Fone: (21) 2532.3063 / Telefax: (21) 2532.3059 

E-mail: dpgerjGdpge.rj.gov.br / Chefia gab.: cgabrdpge.rj.gov.br 
PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA ) UDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 


Rua Mossoró, 359 - Centro CEP 59020-300 Natal-RN 
Fone: (84) 232.2750 / Fax: (84) 232.2751/ 232.2762 / Fax: 232.2766 





DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Rua 7 de Setembro, 666, 6º andar Centro CEP 90010-190 Porto Alegre-RS 
Fone: (51) 3211.2233 ramal 2023 ou 2027 / Fax (51) 3211.2233 ramal 2021 
E-mail: http://www.dpe.rs.gov.br/site/index1.php 





DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Av. Farquar, s/n, Esplanada das Secretarias - Pedrinhas CEP 78903-031 
Porto Velho-RO - Fone: (69) 224.2297 / (69) 216.5051 (Gab. telefax) 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA 
Av. Willy Roy, 524 - Bairro São Francisco CEP 69300-000 Boa Vista-RR 
Fone: (95) 6023.1949 / (95) 224.1038 Gab. / Fax: (95) 623.1357 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Pamplona, 227, 7º andar CEP 01045-000 São Paulo-SP 
Fone: (11) 3372.6401 http://www. defensoria.sp.gov.br/dpesp/ 





PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA ) UDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Av. Liberdade, 32 - CEP 01502-000 - São Paulo - SP 

Tel. (0xx11) 3105-5799 / Gab: (0xx11) 3106-6534 / Fax (0xx11) 3107-9270 - 
3104-1830 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

Rua Vila Cristina, 382, B. São José CEP 49015-000 Aracajú-SE 

Fone: (79) 3179.7440 - geral / (79) 3179.7446 - gab. / (79) 3179.7449 - fax 
http://www. defensoria.se.gov.br 





DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
Quadra 104 Sul, Rua SE 1, 38 CEP 77.100-030 Palmas-TO 
Fone: (63) 218.2012 / 218.2304 / Fax: (63) 218.2353 


DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DA UNIÃO 

Ministério da Justiça, Anexo II - Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 2º andar, 
salas 217/244 - CEP 70064-902 Brasília-DF / Fone: (61) 429.3718 / Fax: (61) 
322.4638 - E-mail: anne.oliveiraomij.gov.br / dpgumj.gov.br 


g IMPORTANTE! 


Você pode fazer denúncia sobre qualquer violação de direitos humanos, no 
Ministério Público de seu Estado. Caso sua denúncia seja colocada em dúvida ou haja 
suspeita de violação por agente policial, recorra à Ouvidoria de Polícia, nos Estados. As 


Procuradorias existem em todos os Estados e no Distrito Federal: 


/ http://www. presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/ue/f ouvidorias/ld ouvidorias/ 
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OUVIDORIAS DA POLÍCIA: são responsáveis pelo exercício do controle externo da 
atividade policial. Você pode denunciar toda e qualquer tipo de queixa que considerar 
ilegal ou qualquer abuso policial infringido contra você. Veja a seguir listagem de links 


por Estado. Verifique se há na sua região este tipo de serviço e denuncie: 


Y Acre: Secretaria de Justiça e Segurança Pública: www.ac.gov.br/sejusp/ 





Alagoas: Ouvidoria Geral do Estado de Alagoas: www.ouvidoria.al.gov.br 


Y 
Y Amapá: Polícia Civil do Estado do Amapá: www. policiacivil. ap. gov. br/denuncias. php 
Y 


Amazonas: Ouvidoria da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (Sejus) 
do Estado: www.sejus.am.gov.br/programas 02.php?cod=0177 





ko 


Bahia: http://www.rndh.gov.br/OP-BA.html 





bo 


Ceará: http://www. policiacivil. ce. gov. br/noticias/novo-site/?searchterm=OUVIDORIA 





Y” Distrito Federal: Ouvidoria da Polícia Militar: www. pmaf. df. gov. br/ouvidoria/ Ouvidoria 
da Polícia Civil: www. pcdf.df. gov. br/pgOuvidoria.aspx 





Y Espírito Santo: polícia militar do ES: http://www.pm.es.gov.br/ 





” Goiás: Serviço de Denúncia da Polícia Civil: 


www. policiacivil. goias.gov.br/policial97.php 





Y” Maranhão: Serviço de Denúncia da Polícia Militar: 





www. pm.ma.gov.br/index. phnp?option=com content&task=view&id=86&l temid=73 


Y Mato Grosso do Sul: Serviço de Denúncia da Polícia Civil: 
http: //devir.pc.ms.gov.br/dv/denuncias/ 





Y” Mato Grosso: Corregedoria da Polícia Civil 
www .policiacivil.mt.gov.br/falecorregedoria.pho?PHPSESSID=a019b1afa8834c693afeod648efdb0es 


« 


Minas Gerais: Ouvidoria da Geral do Estado e Corregedoria da Polícia Militar: 
www.ouvidoriageral.mg.gov.br / http://www.rndh.gov.br/OP-MG.html 





Pará: http://www.rndh.gov.br/OP-PA.html 





Paraíba: Polícia Militar: www. pm.pb.gov.br/index.shtml 





Paraná: http://www.rndh.gov.br/OP-PR.html 





Pernambuco: http://www.rndh.gov.br/OP-PE.html 





SS Ns 


Piauí: Ouvidoria Geral do Estado: www.ouvidoriageral.pi.gov.br 
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” Rio de Janeiro: http://www. policiamilitar.rj.gov. br/?s=ouvidoria 





Y Rio Grande do Norte: Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social: 


www .defesasocial.rn.gov.br/ 





Y Rio Grande do Sul: http://www. rndh.gov.br/OP-RS.html 


“ Rondônia: Serviço de Denúncia da Polícia Militar: 


www. pm.ro.gov.br/index.php?option=com rsform&ltemid=83 





Y Roraima: Secretaria do Estado de Segurança Pública: www.sesp.rr.gov.br 





/ Santa Catarina: Ouvidoria Geral do Estado de Santa Catarina: 


www .ouvidoria.sc.gov.br/ouvidoria/orgaos/123/fale ouvidor.php 
/ São Paulo: http://www.rndh.gov.br/OP-SP.html 
Y Sergipe: Ouvidoria Geraldo Estado: www.ouvidoriageral.se.gov.br 


Y Tocantins: Secretaria de Segurança Pública http: //ssp.to.gov.br/ 


Além disso, você também pode procurar orientação junto à Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) - http://www.oab.org.br/, na secção da Comissão de 
Direitos Humanos. Você ainda pode encaminhar e-mail para dcstdpf.gov.br; pode 
fazer sua denúncia à Polícia Federal - http://www.dpf.gov.br/ ou mesmo solicitar 


ajuda nas procuradorias: 


=> PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO: 


http://www. pgr.mpf.gov.br/pfdc/pfdc.html 


=> PROCURADORIAS REGIONAIS DOS DIREITOS DO CIDADÃO: 
http: // pfdc.pgr.mpf.gov.br/pfdc/institucional/prdcs/lista-de- procuradorias-regionais 
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MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 


Saiba Quem Mais Pode Ajudar na Defesa dos Direitos Humanos 


CEERT - Centro de Estudos das Relações do Trabalho e Desigualdades - http://www.ceert.org.br 

o Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos: dedica-se à melhoria das condições de vida dos 
moradores de cortiços e favelas, pessoas em situação de rua e catadores de materiais recicláveis da 
cidade de São Paulo, na defesa dos seus direitos contra qualquer tipo de exclusão social. Plantão 
Jurídico, acompanhamento de causas judiciais e assessoria aos movimentos de moradias. Rua Dom 
Rodo, 140 - Ponte Pequena - CEP: 01109-080 - Fone: 3326-2643/ 3313-4944 - Fax: 3228-8604 - 
http://www.gaspargarcia.org.br | E-mail: gaspargarciaQuol. com.br 








o CIDADÃO - Guia de Direitos, Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 
(NEV/USP-CEPID). Link: http://nev.incubadora.fapesp.br/portal/segurancajustica/direitoaseguranca. 

o CIMI - Conselho Indigenista Missionário: atua junto às comunidades, povos e organizações 
indígenas a fim de fortalecer o processo de autonomia desses povos na construção de um projeto 
alternativo, pluriétnico, popular e democrático, e na busca da não violência indígena. SDS Ed. Venâncio 
Il salas 309 a 314 - Brasília - DF - Brasil - CEP 70393-902, Tel.: (61)21061650 - Fax: 61-21061651 | 
E-mail: nacional cimi.org.br 
Denúncias de violência - http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/fale con/ 
GELEDÉS - Instituto da mulher negra: atende juridicamente pessoas que tenham sido vítimas de 
racismo ou qualquer outro preconceito. Rua Santa Isabel, 137, 4º and. V. Buarque - São Paulo-SP 
01221-000, (11) 3333-3444/3331 1592 - http://www .geledes.org.br | e-mail: geledesQgeledes.org.br 





o Gênero, direitos humanos e saúde - http://www.mulheres.org.br 

o Mama - Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia - mama.acQuol.com.br 

o Maria Mulher - Organização de Mulheres Negras - http://www.mariamulher.org.br 

o  Pró-Mulher - Família e Cidadania: atende de seg. a sex., das 9h às 18h. Rua Pedroso de Morais, 
2.178, Pinheiros - Cep: 05420-003 - São Paulo/SP, Fone: 3816-6592 - E-mail: promfcQuol.com.br 

o REDEH - Rede de Desenvolvimento Humano - http://www.redeh.org.br 


REDOR - Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas Sobre a Mulher e Relações de 
Gênero - http://www. ufba.br/-—redor 

o —RHAMAS - Apoio à criação de Redes Humanizadas de Atendimento às Mulheres Agredidas Sexualmente 
- http://www.rhamas.org.br 

o Secretaria de Direitos Humanos/ Conselho Nacional de Combate à Discriminação: 


http://www. presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/ 





o Sistema Nacional de Informações de Gênero (SNIG) 


http://www. ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia visualiza. php?id noticia=605&id pagina=1 





o SOF- Sempreviva Organização Feminista - http://www.sof.org.br 
Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero - http://www .themis.org.br 
União Brasileira de Mulheres - Av. Brig. Luis Antonio, 733, sl. 13, Bela Vista - São Paulo-SP Tel: (11) 
3101-8833 

o | WHRNET - Rede de Direitos Humanos das Mulheres - http://www .whrnet.org 
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Módulo Ill: Direito à vida, direito à saúde e direito à 
alimentação adequada 





ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 


“Nascemos iguais, vivamos como iguais, para a única vitória 
que interessa, a vitória do amor entre os homens”. 
(Adélia Prado) 


o 


Neste módulo Ill, vamos falar de três direitos humanos fundamentais: 


Primeiras palavras... 


- O direito à vida; 


- o direito à saúde e 


- O direito à alimentação adequada. 
A partir de agora, convidamos você a pensar um pouco sobre o significado 
desses direitos fundamentais. Que conflitos o povo enfrenta para ter os seus direitos 


garantidos? Como lutar para que eles sejam respeitados? 


Bom Trabalho! 





1 Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, Eliane Costa 
Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, Marcelo Elias de Oliveira, 
Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 

A Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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lg Introdução 


Para começar a nossa conversa, leia com atenção os textos abaixo: 
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Segundo o relatório "Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil (2006-2007)", do 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi), o número de índios assassinados cresceu 64% 
de 2006 para 2007. As mortes registradas saltaram de 56 para 92 casos... 
"Comunidades indígenas voltaram a sofrer, como nos anos 1970, no auge da ditadura 
militar, agressões de pistoleiros encapuzados, organizados por fazendeiros e 
madeireiros, que assassinam, em plena luz do dia e diante de todos, vários membros 
da comunidade". A violência atinge, sobretudo, o Povo Guarani Kaiowá. "Está ocorrendo 
um aumento dos conflitos na retomada das terras". "Os fazendeiros mandam a 
segurança privada para retirá-los das terras. A situação é delicada. As terras são 
pequenas e superpovoadas”. 

Fonte: Repórter Brasil 24/04/2008, por Maurício Reimberg 








Mortalidade infantil cai 65% , diz relatório do Unicef 
A gravidez na adolescência é um dos pontos considerados mais preocupantes pelo 
Unicef. Entre 1994 e 2005, o número de bebês de mães com menos de 15 anos 
aumentou quase um terço (29%) no País. 
Dados do relatório Situação Mundial da Infância 2008, lançado ontem (22) pelo Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef), mostram que a mortalidade de crianças 
com menos de cinco anos caiu 65% entre 1990 e 2006. Em 16 anos, o Brasil pulou da 
862 posição para a 1132, em uma lista que inclui 194 nações, na ordem decrescente do 
número de óbitos por mil nascidos vivos. De acordo com o Unicef, atualmente a taxa de 
mortalidade nessa faixa etária é 20, contra as 57 mortes por mil registradas em 1990. 
Comparado aos demais países, o Brasil está bem abaixo da média mundial - de 76 
mortes por mil nascidos vivos —, embora ainda perca, na América do Sul, para o Chile 
(9), o Uruguai (12) e a Argentina (16). Para atingir o Objetivo de Desenvolvimento do 
Milênio com o qual o País se comprometeu perante a ONU, em 2015 a taxa deverá ser 
de 17,5. Enquanto o Sul está bastante próximo do índice — 19,2, de acordo com o 
Ministério da Saúde —, o Nordeste apresenta a mesma taxa do Iraque, país em guerra 
há cinco anos: 45,9. 
Fonte: RELATÓRIO UNICEF, 2008, Ano 5, n. 1119. In: Site da rede ANDI, 23.01.2008. 











O relatório Situação Mundial da Infância 2008, lançado no dia 22 de janeiro 
pelo Unicef (Fundo das Nações Unidas para a Infância) recebeu destaque em vários 


jornais brasileiros. 


HRI/MC/2000/3 
página 4 


valiosa contribución al Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales para la 
preparación de una observación general sobre el derecho a la educación. 


4. — Además de las aportaciones constantes y sostenidas de los asociados tradicionales de las 
Naciones Unidas en el sistema de tratados sobre los derechos humanos, se han registrado 
también nuevos progresos de importancia después de la 11º reunión de los presidentes en 
relación con el Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD), la Organización 
Mundial de la Salud (OMS) y la Organización de las Naciones Unidas para la Agricultura y la 
Alimentación (FAO). 


5. Se informó a los presidentes acerca de la cooperación que mantienen la Oficina del Alto 
Comisionado para los Derechos Humanos (OACDH) y el PNUD de conformidad con el 
memorando de entendimiento concertado por los dos órganos en marzo de 1998. Entre las 
esferas en las que se sigue cooperando activamente figuran el programa "Fortalecimiento de los 
derechos humanos (HURIST)", los cursos de capacitación en derechos humanos para el personal 
del PNUD y la participación en la labor del Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales. 


6. El PNUD ha seguido reforzando sus vínculos con el Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, que es su elemento natural de enlace con los mecanismos contractuales 
que se ocupan de los derechos humanos, y ha decidido tener en él una participación más activa. 
Desde el otofio de 1998 la oficina del PNUD en Ginebra ha participado regularmente en las 
reuniones del Comité y le ha comunicado informaciones y datos procedentes de las oficinas 
exteriores del PNUD. Desde 1999 el Comité pide a los representantes residentes del PNUD 
encargados de las actividades desarrolladas en algunos Estados Partes cuyos informes están muy 
atrasados que presten asesoramiento y asistencia a estos gobiernos en relación con sus 
obligaciones en materia de presentación de informes. Con varios Estados que todavía no han 
presentado ningún informe se ha celebrado o se está celebrando un provechoso intercambio de 
impresiones. 


7. Con posterioridad al 21º período de sesiones celebrado por el Comité en noviembre 

de 1999, miembros interesados del Comité, funcionarios de la Secretaría y representantes 

del PNUD se han reunido oficiosamente para examinar diversas posibilidades que permitirán 
estimular y sistematizar la cooperación entre el Comité y el PNUD. Se ha demostrado la utilidad 
de estas reuniones para determinar esferas concretas de actuación y elaborar un plan de trabajo al 
respecto. 


8. Ahora bien, por consideraciones relacionadas con las limitaciones en materia de recursos, 
el PNUD no tiene por política general alentar la participación de sus representantes residentes en 
las deliberaciones de los órganos creados en virtud de tratados?. Los representantes residentes 
deciden discrecionalmente por su cuenta si procede o no participar en las deliberaciones de 
dichos órganos. 


? Decisión adoptada en la reunión ampliada del Comité Ejecutivo del PNUD, celebrada los 
días 11 a 13 de mayo de 1999. 
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EUA fazem corte emergencial 
dejurose diminuem perdas 





Figura 1: Artigo sobre relatório da Unicef que trata da mortalidade infantil. 





Violência no campo diminui em todo o Brasil, informa Pastoral da Terra 
(15/04/2008 - 16h39) 

Em todo o país, foram registrados 1.538 conflitos no campo no ano passado, frente a 
1.657 anotados no ano anterior, uma queda de 7%. De todas as regiões do Brasil, 
apenas o Sudeste apresentou aumento de ocorrências: 255 casos em 2007 contra 234 
em 2006. 
"A diminuição no número de conflitos pode ser interpretada pela implantação de 
políticas sociais compensatórias, como a bolsa família, que mesmo insuficientes têm 
contribuído para a diminuição da mobilização social na luta por direitos", afirma a CPT 
por meio de nota. 
O número de pessoas assassinadas registrou forte queda. Em 2006, foram 39 mortes 
causadas por conflitos no campo, 11 a mais do que os 28 assassinatos registrados no 
ano passado. 











O primeiro artigo fala do número de assassinatos contra povos indígenas, que 
cresceu em mais de 50% entre 2006 e 2007. O segundo apresenta dados do relatório 
Situação Mundial da Infância 2008 - Sobrevivência Infantil, divulgado pela Unicef, e 
referem-se a mortes de crianças com menos de um ano. Já o terceiro mostra como 
políticas sociais compensatórias contribuem para diminuir os conflitos e da violência 
no campo. 

Isso nos leva a pensar em um direito sem o qual todos os outros perdem 
sentido: o direito à vida. O direito à vida não é apenas uma garantia de que ninguém 
deve matar ninguém, mas uma garantia de que todas as nossas necessidades 
fundamentais devem ser respeitadas, para que tenhamos uma vida digna. 

A partir disso, convidamos você a refletir sobre qual a relação que existe 


entre Conflitos e Direitos Humanos. E como garantir a toda e qualquer pessoa o direito 





de viver com dignidade? 
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1. Direito à vida 


Declaração Universal dos Direitos Humanos, artigo 3º: 


“Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. 


& Ouça: http://www. dhnet.org.br/radio/deconu/03artigo. wma. 





Para enfatizar a interdependência dos direitos humanos, destacamos o 
DIREITO À VIDA como direito amplo que envolve várias outras dimensões; ora, quando 
outros direitos são violados, inevitavelmente ocorre a violação deste também. Todos 
devem se lembrar de um fato paradigmático que aconteceu em São Bernardo, em 
outubro de 2008: Eloá, uma jovem de 15 anos, foi submetida à situação humilhante 
de tortura e não teve seu direito à vida garantido por causa de uma violência de 


gênero (generocídio) ou feminicídio. 





Generocídio - é um tipo de crime praticado contra as mulheres pelo simples fato de 


serem mulheres; o assassino considera a vítima como sua propriedade e não admite 


que ela atue como pessoa livre; é um crime similar à violência doméstica. 





Nesses casos o contexto não é o lugar onde o crime acontece, o seu disfarce 
ideológico, mas o motivo do crime. Observe que se trata de um tipo de violência em 
que habitualmente é o homem quem considera que pode matar ou partir para 


violência física contra a mulher. 








SAIBA MAIS SOBRE O ASSUNTO 


> Lei Maria da Penha: 
http://www. planalto. gov. br/CCIVIL/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm 


> Feminicídio em Pernambuco: 
http: //noticias.r7.com/rio-e-cidades/noticias/pernambuco-lidera-casos-de-violencia-domestica- 
20100414.html 
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Ninguém discorda de que a vida é o maior bem 


do ser humano. Porém, aceitar isso como verdade quer Q PER 


dizer que temos de aceitar outros direitos. 


N 


O direito à vida é o mais fundamental dos | Lembre-se que “A vida 


à qual a Declaração 


direitos humanos, pois é a partir da vida que podemos 


Ri . : Universal se refere é 

usar todos os outros direitos fundamentais. Ou seja, do 
O , o. aquela plena de 
direito à vida é que surgem todos os outros direitos. Por a 
dignidade e de 

exemplo, seria inútil garantir a proteção à liberdade, ao RE 
significação”. 

patrimônio ou à igualdade, se a pessoa não tiver direito Jayme B. Lima Jr. 


à vida. 





O respeito à vida humana se revela como uma das conquistas 
mais importantes da humanidade. 





x 


Lembre-se que o direito à vida passa pela garantia da dignidade, e que 
interessa a todo mundo proteger e garantir a dignidade de cada um. A vida é comum 


a todos e tem o mesmo valor. 


Todas as vidas são iguais, ou seja, nenhuma vida vale mais 
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b Conheça os direitos fundamentais a partir do art. 5º da Constituição 


nem vale menos do que outra. 





Saiba mais... 
Federal. 


[Dm 


b Art. 5º da Constituição Federal: 


http://www.dhnet.org.br/radio/deconu/Obartigo.wma. 
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1.1. Conflitos relacionados ao direito à vida 


Existem vários temas polêmicos relacionados ao direito à vida, e muitos deles 
geram conflitos. Vamos abordar brevemente alguns desses conflitos: a Pena de morte, 
a Tortura, o Aborto, a Eutanásia e a Pobreza. Vale a pena refletir mais sobre estes 


temas e, para isso, destacamos alguns dos principais pontos de cada um. 


PENA DE MORTE 


No Brasil não há pena de morte, mas ela ainda existe em outros países, como 
os EUA. De vez em quando, os jornais voltam a discutir se o brasileiro é contra ou a 
favor da pena de morte. No Brasil, a lei que proíbe a pena de morte é baseada em um 
entendimento de que quando um grupo, ou até mesmo a sociedade (quando 
estabelece isso como lei), resolve dar fim à vida de uma pessoa que cometeu um 
crime, essa sociedade passa a violentar o valor mais importante para todos: a vida. 
Seria tentar corrigir um erro (crime) com outro erro (morte). 

É importante lembrar que a pena de morte não impede os crimes. Uma boa 
prova disso é que, mesmo com a pena de morte, a taxa de criminalidade dos EUA é 
muito alta. E a pena de morte também não pode ser relacionada com outros 
problemas, como a impunidade e a reincidência criminosa (quando uma pessoa volta a 
cometer crimes depois que sai da prisão), que precisam ser tratados também com 
urgência. Voltaremos a tratar de questões relacionadas à Justiça nos próximos 


módulos. 


TORTURA 


O direito à vida inclui o direito à segurança pessoal e à integridade física. Isso 
significa que toda pessoa tem o direito de não ser torturada, conforme o artigo 5º da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Não há exceções para este direito, que 
está garantido em vários tratados internacionais que o Brasil assinou (como a 
Convenção contra a Tortura, de 1984). No entanto, a tortura ocorre no mundo todo, e 
quem mais tortura são as polícias e outros órgãos de segurança. O Brasil é sempre 
criticado por organizações internacionais e da sociedade civil pela violência policial e 
também por fazer muito pouco para impedir a tortura. 

Muita gente, especialmente políticos mais conservadores, fala que a polícia 
tem que “botar prá quebrar”, e tem que ser violenta mesmo, como se isso fosse a 
única solução para acabar com o crime. No filme Tropa de Elite, policiais que torturam 


são os heróis da história - e nunca antes, na história do Brasil, o torturador havia sido 
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tratado como herói, nem mesmo durante a ditadura militar. Essa realidade é típica em 
todas as regiões e locais de maior pobreza no Brasil. Mas sabemos que a tortura não 


acaba com o crime. 


ABORTO 


Trata-se de um ponto muito polêmico, pois, de um lado, a Constituição 
protege o direito à vida do feto e de, outro lado, organizações dos direitos da mulher 
defendem o direito ao controle do próprio corpo, à saúde, e, em alguns casos, o 
próprio direito à vida da mãe. São muitos aspectos contraditórios, quer dizer, 
discordantes um do outro. É por isso que surgem conflitos quando se discute o aborto, 
pois não é uma questão simples. 

A criminalização do aborto é um dos problemas principais. Abortos ilegais são 
uma das principais causas de morte de mulheres no Brasil, por serem feitos sem 
condições de limpeza e por médicos despreparados. É importante dizer: as mulheres 
que morrem nestas condições são geralmente as mais pobres. Mulheres das classes 
média e alta também abortam, mas elas têm dinheiro para pagar por clínicas privadas 
melhores, onde correm menos risco de vida. Tudo isso torna o aborto um conflito real 
entre a saúde pública, a saúde da mulher e o direito à vida, e não um simples crime, 


como a lei atual diz. 


EUTANÁSIA 


A eutanásia é quando uma pessoa decide tirar a própria vida com ajuda de 
médicos. Em geral, uma pessoa decide fazer a eutanásia quando possui uma doença 
incurável, que provoca muita dor e sofrimento, ou está nos últimos estágios antes da 
morte. É outro ponto muito polêmico porque o direito à vida, segundo o linguajar 
jurídico, é um direito inalienável - ou seja, é um direito ao qual as pessoas não podem 
renunciar, nem se quiserem. 

Grupos religiosos também usam argumentos parecidos, dizendo que a 
eutanásia, assim como o suicídio, é um pecado. Por outro lado, pessoas a favor da 
eutanásia argumentam que se trata do resgate da dignidade da pessoa: se a medicina 
não pode fazer mais nada para curá-la, nem para lhe dar conforto, a morte se torna o 
último recurso para manter a dignidade da pessoa doente. 

Nesse caso, não se trata apenas de continuar vivo: mas ter uma vida digna e 


livre de sofrimento. 
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POBREZA 


Uma pessoa pobre, no Brasil, mal consegue acesso básico aos serviços de 
educação e saúde públicos, que são geralmente piores do que os particulares; sem 
educação, uma família pobre também não consegue emprego que pague melhor; sem 
renda, não dá para manter uma casa com água, luz e esgoto; famílias pobres têm 
menos dinheiro para comprar comida e manter uma dieta nutritiva; e por aí vai... 

Mary Robinson, ex-presidente da Irlanda e ex-alta-comissária das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, declarou que a pobreza extrema é a mais grave 
forma de violação dos direitos humanos. Nelson Mandela disse que “a pobreza maciça 
e a desigualdade obscena são flagelos tão grandes dos nossos tempos - tempos em 
que o mundo se gaba de progressos extraordinários na ciência, tecnologia, indústria e 
na acumulação de riqueza - que têm de ser colocados ao lado da escravatura e do 
Apartheid como males sociais”. 

A pobreza é uma questão multidimensional, quer dizer, ela afeta várias áreas 
diferentes. E hoje, quando o mundo é mais rico do que jamais foi antes, centenas de 
milhões de pessoas continuam na pobreza e na indigência. 

O combate à pobreza, portanto, é uma das áreas mais importantes do 
combate às violações de direitos humanos. Não é simplesmente o direito à saúde, 
educação, alimentação ou moradia; é o direito a uma vida digna que está em jogo. A 
pobreza ajuda a ver porque os direitos humanos são indivisíveis, conforme apontamos 
no Módulo 1. 

O direito à vida está 
distribuído em várias partes 
da Constituição Brasileira. 
Por exemplo, há o direito de 


permanecer vivo, o direito 
de defender a própria vida, 





5 1.2. Direito à vida na Constituição 


Conforme já dissemos, os direitos 
fundamentais da pessoa humana não mudam de 
país para país, eles são universais. No entanto, 
cada país cria seus próprios meios de proteção dos 
direitos humanos. No nosso caso, a Constituição 
Brasileira se refere aos direitos humanos como 
“direitos fundamentais” (aqueles que garantem a 
todos a sua integridade física e moral). 

Os direitos fundamentais visam proteger a 
vida, a liberdade, a segurança e a propriedade. 


Sobre o direito à vida, não há artigo específico em 


o direito do nasciturno 
(aquele que está para 
nascer), a proibição da pena 
de morte etc. No nosso 
ordenamento jurídico, é 
proibida a eutanásia 
(interrupção da vida mesmo 
se o indivíduo está em fase 
terminal). Também é 
proibido o aborto. O aborto 
só é permitido no caso de a 
gravidez apresentar risco de 
vida para a gestante, ou se 
a gravidez for causada por 
estupro. 
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nossa Constituição; mas esse é um direito reconhecido no conjunto dos direitos (a 
proteção jurídica abrange este direito em suas várias formas), justamente porque a 


vida é o maior bem protegido pelo direito. 


2. Direito à saúde 


<2sZ Ouça: 


b Declaração Universal dos Direitos Humanos, Art. 25: 
http://www.dhnet.org.br/radio/deconu/25artigo.wma 





1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si, e a sua 
família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança, em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos 
meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 
Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma 


proteção social. 


Você deve saber que, apesar da situação ter melhorado um pouco, a saúde 
pública brasileira ainda deixa muito a desejar. Os hospitais, postos de saúde etc. têm 
muita dificuldade para atender todas as necessidades da população. Isso significa que, 
em várias situações, o direito à saúde não está sendo totalmente respeitado conforme 
exige a lei. 

Quem nunca se encontrou em uma situação difícil, precisando de atendimento 
para si ou para uma pessoa doente na família, e se irritou com as filas, os meses de 
espera por exames, a falta de vagas, médicos, remédios e equipamentos, ou O 
péssimo atendimento? Ou se sentiu ofendido pela falta da informação de que precisa? 
Problemas como estes são muito comuns e se referem ao direito à saúde. 

Mas o direito à saúde também se refere a outras situações que envolvem 
tanto a saúde física como a mental. Este é o caso, por exemplo, de mulheres e 
crianças que vivem em lares violentos. Toda pessoa tem o direito à proteção e a 
segurança de poder sair de situações de risco como essas. Todos têm o direito de ser 
protegidos de violência, mesmo quando praticada pelo pai ou mãe. Adiante, 


voltaremos a falar sobre violência familiar. 
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A Organização Mundial da Saúde afirma que “saúde” é muito mais do que a 
“ausência de doenças”. Neste sentido, o direito à saúde deve ser compreendido não 
somente como acesso a hospitais e medicamentos, mas se trata de garantir o bem- 


estar físico, mental e social das pessoas. 


Trata-se do direito que as pessoas têm ao bem-estar, tendo acesso à saúde, à 


moradia, à alimentação. Enfim, trata-se do direito de viver com dignidade. 





Vários direitos humanos têm relação com o direito à saúde; entre eles, o 
direito à assistência social, acesso aos serviços médicos, educação e trabalho. A 
Constituição Brasileira assegura que a Assistência Social, a Previdência Social e os 
serviços de Saúde fazem parte do sistema brasileiro de Seguridade Social (Art. 194 
da Constituição). Voltaremos a falar da Assistência Social no Módulo 5. 

Agora você pode estar se perguntando: qual a relação da educação e do 
trabalho com o direito à saúde? 

Se a pessoa tiver acesso à educação adequada, terá também acesso à 
informação e ao entendimento sobre saúde e qualidade de vida. Se quiser saber mais 


sobre a relação entre saúde e educação, acesse o link abaixo: 


Y http: //oglobo.globo.com/blogs/educacao/post.asp?cod post=87727 





Saiba mais... 


Informações sobre os seus direitos com relação aos SUS (Serviço Único 


de Saúde), do IDEC - Instituto de Defesa do Consumidor. 


Link: http://www.idec.org.br/arquivos/guia direito saude.doc 











Em relação ao trabalho, a pessoa precisa estar saudável para trabalhar. E o 
salário pago pelo trabalho deve ser suficiente para atender às necessidades básicas do 
trabalhador e de sua família para que eles, de fato, tenham qualidade de vida. Ou 
seja, condições de pagar por alimentação, moradia, roupas, transporte etc. Sobre o 


direito ao trabalho, falaremos com mais detalhes no módulo 5. 
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“Quem não tem casa, alimentação, acesso à saúde, está desempregado, inválido, ou não 
possui meios de subsistência, seja por que motivo for, está muito mais vulnerável ao 
desrespeito, pela fragilidade a que está submetido nesta condição”. 


“Enquanto existirem pessoas vulneráveis à violação deste direito fundamental, por sua 


condição de pobreza, por guerra ou por preconceito, a tarefa de quem defende os direitos 


humanos ainda estará incompleta”.? 


Vulnerável: uma pessoa que está sujeita a ser 


a prejudicada ou ofendida. 
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CONHEÇA ALGUNS PROGRAMAS... 


Y Programa Saúde da Família 

http: //dtr2004.saude.gov.br/dab/atencaobasica. php 
Y Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

http: //dtr2004.saude.gov.br/nutricao/ 





Y Programa De Volta Para Casa 


http:// portal. saude.gov.br/saude/visualizar texto.cfm?idtxt=20500 





Y Política de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 


http: //bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/ politica saude indigena.pdf 


Y Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama - Viva 
Mulher 


http://www. inca.gov.br/conteudo view.asp?id=140 
“Brasil Sorridente 


http: // portal. saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id area=406 
Y” Farmácia Popular 


http: //portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id area=1095 





O PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Agora que você viu algumas questões fundamentais do direito à vida, reflita 
sobre a realidade das pessoas moradoras de rua, dos sem-teto, dos sem-terra, dos 
moradores de favelas, daquelas pessoas que nunca tiveram acesso a uma assistência 
médica digna. O que pode ser feito para garantir o acesso dos direitos fundamentais 
a essas pessoas? 


A BARBOSA, Ana Maria Lima. Themis - Assessoria Jurídica Estudos de Gênero. In: Direitos Humanos no 
Cotidiano: manual. Prefácio de Fernando Henrique Cardoso. 22 edição. Brasília: Ministério da Justiça, 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 2001. 
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E 2.1. Direito à saúde na Constituição 


A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença 
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para a promoção, proteção e recuperação. 

Constituição Federal de 1988, artigo 196. 

Para realizar o direito à vida, é fundamental ter preservado o direito à saúde. 
A Constituição Federal identifica a saúde como um dos direitos sociais fundamentais, e 
que deve ser garantida pelo Estado. Nesta relação, é correto afirmar que o Estado tem 
o dever de efetivar esse e outros direitos - ou seja, quando os governos constroem 
postos de saúde, hospitais etc., eles estão apenas cumprindo suas obrigações, é o 
mínimo que devem fazer. Quando isso não ocorre, o cidadão não apenas pode como 
deve se manifestar para exigir seus direitos. 

Portanto, devemos conhecer quais são os nossos direitos e exigir que eles 
sejam garantidos. É preciso compreender quais direitos estão sendo violados, para 
que possamos solucionar os conflitos que enfrentamos. 

Não devemos ler o artigo da constituição como uma promessa e sim como 
uma certeza de que o direito tem que ser atendido. Isso porque a Constituição 
Federal, que também é conhecida como “Carta Magna”, é a mãe de todas as leis e o 
mais importante ordenamento jurídico da nação, ou seja, é uma lei que todas as 
outras leis têm de cumprir. 

Vale ressaltar que o direito fundamental à Saúde só ganhou peso na lei 
brasileira depois da Constituição Federal de 1988. Os mais velhos devem se lembrar 
de que, antigamente, os hospitais públicos só atendiam às pessoas que tivessem 
carteira de trabalho assinada, junto com suas famílias. 

A lei 8.080/90 -http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L8080.htm- discorre 





sobre a promoção, proteção e recuperação em relação à saúde e cria o SUS, onde fica 
muito explícita a responsabilidade do Estado em garantir a saúde do povo. O objetivo 
do SUS é, principalmente, atuar de forma preventiva, através dos agentes de saúde, 
fazendo um diagnóstico das famílias para evitar problemas futuros e encaminhando-as 
para os serviços de saúde quando for necessário. 

O SUS é fruto da luta do chamado Movimento Sanitário, organizado por 
médicos e lideranças populares preocupados com a saúde pública, e que organiza as 
Conferências Nacionais de Saúde desde 1941. Em 1986, a 8º Conferência Nacional de 
Saúde lançou as bases para compor o capítulo de saúde da Constituição, a criação do 


SUS e a constituição do Conselho Nacional de Saúde (CNS) como órgão deliberativo 


HRI/MC/2000/3 
página 5 


9. Laventaja comparativa del PNUD estriba en su red de 134 oficinas exteriores, situadas en 
diversos países, por cuyo conducto las preocupaciones y los objetivos en materia de derechos 
humanos se pueden transformar en actividades de carácter práctico (en particular, subrayando su 
importancia en el curso del diálogo sostenido con los gobiernos y con la concepción, aplicación, 
seguimiento y evaluación de sus programas y proyectos)”. El PNUD podría ser un importante 
instrumento para llevar a la práctica las observaciones y recomendaciones de los órganos creados 
en virtud de tratados acerca del ejercicio de los derechos humanos. A la luz de la actividad 
desarrollada por el PNUD en relación con la pobreza, el buen gobierno, la igualdad entre el 
hombre y la mujer y el medio ambiente, un compromiso contraído por el PNUD para hacer 
efectivas las recomendaciones de los órganos creados en virtud de tratados no sólo estaría en 
armonía con los objetivos tanto del PNUD como de dichos órganos, sino que además se 
reforzarían mutuamente: la labor del PNUD sería más hacedera sobre una base de derechos 
humanos y las recomendaciones de los órganos cobrarían carácter práctico gracias a la actuación 
del PNUD. 


10. Los presidentes quizá deseen reflexionar sobre el estado de la cooperación entre el PNUD 
y el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales a fin de hallar métodos que permitan 
darle carácter institucional dentro de un sistema dinámico de interacción constante y ampliarla 
según convenga a los demás órganos creados en virtud de tratados de derechos humanos. 


11. Se han hecho también progresos notables en lo que se refiere a la cooperación entre los 
órganos creados en virtud de tratados y la OMS. En diciembre de 1999 y abril de 2000 

la OACDH y la OMS sostuvieron consultas oficiosas para examinar de qué modo la labor 
relacionada con los derechos humanos podía formar parte de la actividad de la OMS. 

Las consultas tuvieron los objetivos siguientes: analizar la relación entre las cuestiones de 
derechos humanos y la salud pública; examinar los antecedentes y los resultados prácticos 
conseguidos en materia de derechos humanos, en particular en las esferas relacionadas con la 
salud; colaborar en la preparación de un documento de trabajo de la OMS sobre la salud y los 
derechos humanos y, en términos generales, examinar las consecuencias que tendrá para la OMS 
dar cabida a los derechos humanos dentro de su actividad. Las deliberaciones dieron a la OMS 
la posibilidad de comprender mejor, no sólo la relación entre los derechos humanos y su 
actividad propia, sino también averiguar de qué modo podía contribuir al funcionamiento de los 
mecanismos que se ocupan de los derechos humanos, entre ellos los órganos creados en virtud de 
tratados. 


12. Se ha intensificado así la actividad que desenvuelve la OMS en relación con dichos 
órganos. El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales es uno de los primeros 
beneficiarios directos de esta cooperación más intensa con la OMS y ha recibido de ésta un 
amplio concurso especializado que le ayudará a preparar su observación general sobre el derecho 
a la salud. 


13. La FAO colabora cada vez con mayor intensidad con los órganos creados en virtud de 
tratados y, en particular, con el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 
Sus aportaciones han sido sobremanera útiles para el Comité, que ha formulado recientemente 


2 Véase la Observación general Nº 2 (1990) del Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales. 
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da política brasileira de saúde, ou seja, é um órgão com poder de decisão. O CNS, 
hoje, é um órgão “tripartite”, ou seja, composto por três partes: trabalhadores da 
saúde (médicos, enfermeiros etc.), gestores (administradores de hospitais, secretários 
de saúde etc.) e os chamados usuários, representantes da população em geral que 
utiliza o SUS. Essa composição serve para democratizar as decisões do órgão que, 
mesmo com os conhecidos problemas da Saúde no Brasil, é um bom exemplo de 


participação popular. 


Saiba mais... 


“Mais pré-natal, menos mortalidade infantil” 

Por César Munhoz 

Comentários de Alexandre Loureiro. 
http:/Ayww.educacional.com.br/noticiacomentada/prenatal 061228.asp 


2.2. Conflitos relacionados ao direito à saúde 


A saúde pública brasileira é conhecida pelas filas enormes, falta de remédios 
e profissionais. Por causa disso, quase todo mundo que pode pagar (ou seja, classe 
média e alta), compra um plano de saúde e procura por médicos e hospitais 
particulares. Ainda assim, o conceito “do que é saúde” leva a muitas mudanças e 
conflitos. 

Outro conflito com relação o direito a saúde se dá na relação entre o Estado e 
as comunidades tradicionais (povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos). Em muitos 
casos, as comunidades tradicionais preferem prevenir doenças e curá-las usando a 
medicina tradicional, que o Estado não respeita sempre. Por exemplo, muitas 
mulheres indígenas gostariam de continuar a tradição de enterrar a placenta de seus 
filhos. Alguns hospitais respeitam o costume e permitem que a mãe leve a placenta, 
mas nem todos. Por conta desses conflitos, a sociedade e os movimentos devem 
reivindicar novas leis e também a qualificação de médicos para atender essa realidade 


e respeitar o uso da medicina tradicional de cada povo. 





O PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Existem serviços de saúde oferecidos na sua comunidade? Você já foi 
atendido por um “médico da família” ou por um “agente comunitário da 
saúde”? Você conhece os seus direitos relacionados à saúde? Conhece os 
“programas de saúde” dos governos federal, estadual e municipal? 
Sugestão: pesquise e converse com a sua família e com as pessoas da sua 
comunidade a esse respeito. 
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3. Direito à Alimentação 


O direito à alimentação é o direito de ter acesso, direta ou indiretamente, a 
alimentos em quantidade e qualidade suficientes para satisfazer as necessidades 
humanas. 

Fica claro que o direito humano à alimentação é também fundamental, pois 
sem à alimentação fica impossível a realização de outros direitos, em especial o direito 
à vida. 


O direito à alimentação nos 


Segurança alimentar e nutricional: 


remete ao conceito de segurança 


” Eae , Consiste na realização do direito de 
alimentar e nutricional; consiste na 
todos ao acesso regular e permanente a 


fetivaçã ireito humano a uma , 
elernacab" Ho-areta. mumano alimentos de qualidade, em quantidade 


alimentação adequada, que se realiza suficiente, sem comprometer o acesso 


quando todas as pessoas, sozinhas ou | ag atendimento de outras necessidades 
em conjunto com outras, têm dinheiro essenciais. A base da segurança 
suficiente e a possibilidade de comprar | alimentar e nutricional são as práticas 


alimentos saudáveis e nutritivos em | alimentares promotoras de saúde, que 


quantidade e qualidade suficientes para | Fespeitem a diversidade cultural e que 


. : sejam ambiental, cultural, econômica e 
Satisfazer suas necessidades, de acordo 


socialmente sustentáveis. 





com a sua própria cultura. 


O Direito Humano à Alimentação Adequada realiza-se quando cada homem, mulher 
e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico e econômico, sem 


interrupção, à alimentação adequada ou aos meios para sua obtenção. 





COMPONENTES DO CONCEITO DE “SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL” 


1. Direito individual, dever coletivo: A segurança alimentar é uma 
questão de cidadania, um direito de todo ser humano, fundamental para o direito à 
vida. Mas a responsabilidade de alcançarmos o exercício pleno deste direito é de 
todos: do poder público, mediante políticas públicas adequadas, das instituições da 


sociedade civil e também de cada pessoa. Portanto, é também um dever. 


2. Uma questão de acesso: Acesso físico, social e econômico. Estas são a 
chave e a porta de entrada na segurança alimentar e nutricional. Todas as pessoas 


devem possuir renda suficiente para ter uma alimentação saudável e nutritiva, mas 


15 


DIREITOS HUMANOS 


nstituto de tecnoloai dos Direitos Humanos 


Oits BRASIL Secretaria Especial BS: 


SOVERNO FEDERAL 





atenção: o direito à alimentação, sozinho, não basta para garantir a dignidade da 
pessoa; é importante que, juntamente a esse direito, a pessoa consiga dar conta de 
suas outras necessidades básicas, como educação, saúde, moradia, transporte, lazer, 
entre outros, inclusive, para garantir que a pessoa possa continuar mantendo a 
qualidade alimentar conquistada. Aqui também está incluída a questão da distribuição 
da comida, pois sabemos que o mundo, hoje, produz alimento o suficiente para toda a 
população. Atualmente, a circulação e a distribuição dos alimentos hoje formam um 
grande mercado, mas a primazia do mercado não é combater a fome, e sim obter 
lucros. Portanto, temos que pensar em formas de fazer esses alimentos chegarem à 
mesa de todas as pessoas que realmente necessitam, especialmente àqueles que não 


têm condição de comprar ou não têm terra para plantar. 


3. Alimentação Adequada: Isso é muito mais do que um mínimo de 
calorias e proteínas. Trata-se de quantidade, qualidade e variedade de alimentos 
saudáveis e nutritivos, que mantenham a cada pessoa, seja criança, adulta ou na 


terceira idade, em plenas condições físicas, intelectuais, psicológicas etc. 


4. De acordo com a própria cultura: O direito inclui o respeito com as 
próprias tradições culturais alimentares. Não devemos permitir que um povo, indústria 


ou comércio obrigue as outras pessoas a seguir uma outra forma de se alimentar. 


5. Educação Alimentar e Nutricional: A educação é outro direito humano. 
Ele se encontra com o direito à alimentação quando as pessoas aprendem o que é 


uma comida saudável, e como prepará-la e como separá-la da comida ruim. 


6. Direito à água: O direito não é apenas para alimentos sólidos, mas 
também para água para beber. A água potável é considerada como alimento 
fundamental. Isso significa que a água deve ser tratada e encanada; faz parte do 
saneamento básico - que, por sua vez, faz parte do direito à saúde e do direito à 


moradia. 


7. Sustentabilidade: Sustentável quer dizer que a segurança alimentar e 
nutricional, incluindo tudo o que acabamos de mencionar, deve ser possível o tempo 
todo, e não apenas uma vez por ano, ou uma vez por semana. Não apenas para nós, 
mas também para as futuras gerações. Embora a alimentação adequada seja um 
direito de todos, um dos maiores problemas em relação ao seu cumprimento é a 
pobreza em que vivem muitas pessoas no nosso país, tornando-se um desafio não só 


para o Estado, mas, para a sociedade civil. 
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5 3.1. Direito à alimentação na Constituição 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi fundamental para mostrar a 
importância do direito à alimentação (art. 25). 
O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) — 


http://www .direitoshumanos. usp. br/counter/Onu/Sist glob trat/texto/texto 2.html —, que foi 





assinado pelo Brasil em 1992, também reconheceu o direito à alimentação como fator 
determinante para que todas as pessoas possam desfrutar de um nível de vida 


adequado. 


O Pacto Internacional dos direitos Econômicos, Sociais e Culturais é a principal 
norma sobre o Direito à Alimentação. Neste documento, a regra é que a fome 


deve ser eliminada e a população mundial deve ter acesso à alimentação. 


Na Constituição Federal do Brasil, o direito à alimentação está contido em 
vários artigos, mas não como direito fundamental, pois não faz parte do artigo 6º da 
Constituição. Mas já existem propostas de se fazer uma Emenda Constitucional 
incluindo a alimentação como direito fundamental. 

Em 1993, a Comissão de Direitos Humanos da ONU (Organização das Nações 
Unidas) realizou uma reunião com 52 países e, apesar do voto contrário dos Estados 
Unidos, reconheceu o direito à alimentação como direito humano. 

O Brasil assinou quase todos os tratados internacionais sobre Direitos 
Humanos, e tem uma das mais avançadas e elogiadas Constituições do mundo. 
Mesmo assim, ainda falta muito para fazer valer o exercício pleno do direito à 
alimentação - e outros direitos. A população precisa conhecer os seus direitos, pois só 
através da conscientização é que poderemos garantir, de fato, uma alimentação 


adequada. 
3.2. Conflitos relacionados ao direito à alimentação 


A Fome e a desnutrição são os problemas mais sérios que surgem devido à 
falta do direito à alimentação e da segurança alimentar. Os programas Fome Zero e 
Bolsa-Família, do Governo Federal, surgiram como forma de combater esses 
problemas. O Fome Zero herdou ideias que são discutidas há décadas no Brasil, 
desde que Josué de Castro discutiu a fome e miséria no sertão do Nordeste brasileiro, 


encarnada nos catadores de caranguejo dos mangues ao redor do Recife 
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(Pernambuco), nos anos 1930, e Betinho organizou o Ação da Cidadania Contra a 
Miséria, a Fome e pela Vida, no começo dos anos 1990. 

O combate à fome sempre se dividiu entre a doação de comida e aqueles 
que seguem o ditado de que “não basta dar o peixe, é preciso ensinar a pescar”. 
Ambos são importantes, já que existem pessoas que podem morrer de fome agora, e 
não podem esperar. Mas estas pessoas também precisam se sustentar por conta 
própria, sem depender para sempre de doações e filantropia. Não devemos desprezar 
o valor de doações e da solidariedade entre as pessoas, mas, para combater a fome e 
a miséria, é preciso criar condições para que as famílias tenham trabalho, renda, 
educação e lazer, entre outras coisas. 

Também não devemos esquecer que a relação entre a produção de 
alimentos, a ação do homem e o meio-ambiente. Hoje existe um debate que parece 
colocar de um lado a produção de alimentos e, de outro, a produção de combustíveis 
a partir de plantas (biocombustível), que seriam menos prejudiciais ao meio- 
ambiente. É preciso buscar um equilíbrio entre estas posições e, para isso, 


precisamos dialogar muito para encontrar alternativas. 


3.3. Desnutrição & povos indígenas 


Oportunamente, diremos mais dos povos indígenas, mas é importante 


destacar que, dentro do direito à alimentação, há problemas específicos no Brasil. 


Z 


O grande pomo de discórdia, afastados todos os falsos pretextos, é o tema da 
exploração dos recursos minerais e dos recursos hídricos em áreas indígenas. Dadas 
as atuais condições econômicas, o aproveitamento dos recursos hídricos encontra-se 
atualmente num limbo, mas a questão mineral está mais viva do que nunca e 


provavelmente na origem das investidas contra os direitos dos índios.” 


A falta de políticas públicas sérias para a população indígena é uma das 
razões que pioram a subnutrição que existe entre estes povos. Em 2005, 40 crianças 
indígenas morreram de desnutrição. O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) alerta 
que a solução do problema passa pela questão fundiária, ou seja, pelo acesso à terra. 
O Mato Grosso do Sul, estado que possui um dos piores índices de desnutrição entre 
os indígenas, é um exemplo disso. A região possui 40 mil hectares para 40 mil índios. 
A quantidade, segundo o CIMI, não é suficiente para produção de alimentos para os 


indígenas de forma sustentável. O resultado é a subnutrição. 


k CUNHA, Manuela Carneiro da. O futuro da questão indígena. São Paulo, Conferência IEA-USP, 28.09.1993. 
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MEBIAÇÃO DE CONFLITOS 


Causas da subnutrição de crianças indígenas 


A subnutrição, desnutrição e a mortalidade das crianças indígenas estão 
relacionadas à questão da terra e ao desrespeito às culturas indígenas. Os problemas 
de saúde na população indígena resultam da diminuição e degradação dos seus 
territórios, dos conflitos com garimpeiros e mudanças no estilo de vida. 

Os indígenas vivem de coleta, caça e agricultura tradicional, que são muito 
diferentes das práticas usadas pela população brasileira em geral. Por isso, os povos 
indígenas precisam de áreas grandes para viver, áreas que tenham capacidade 
suficiente para garantir a sobrevivência de forma sustentável, ou seja, no longo prazo. 
Muitas dessas áreas são invadidas por fazendeiros e colonos em busca de terras 
baratas para plantar. Outro problema é que, muitas vezes, estas áreas possuem 
recursos naturais desejadas, como ouro e pedras preciosas. 

Os povos indígenas vêm crescendo a cada ano e a produção interna de 
alimento é muito pequena. Isso provoca vários outros problemas, inclusive 
desorganização das comunidades tradicionais, dependência de cestas básicas e 


doações e a perda das culturas indígenas. 
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Módulo IV - Direito à Moradia, Direito à Terra e 
Direito à Cidade 


ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 





= Primeiras Palavras 


Favelas, Carlos Drummond de Andrade (1979) 


São 200, são 300 as favelas cariocas? 

O tempo gasto em contá-las é tempo de outras surgirem. 
800 mil favelados ou já passa de 1 milhão? 

Enquanto se contam, ama-se em barraco e a céu aberto, 
novos seres se encomendam ou nascem à revelia. 

Os que mudam, os que somem, os que são mortos a tiro 
são logo substituídos. 

Onde haja terreno vago onde ainda não se ergueu um 
caixotão de cimento esguio (mas se vai erguer) surgem 
trapos e panelas, surge fumaça de lenha em jantar 
improvisado. 

Urbaniza-se? 

Remove-se? 

Extingue-se a pau e a fogo? 

Que fazer com tanta gente brotando do chão, formigas de 
um formigueiro infinito? 

Ensinar-lhes paciência, conformidade, renúncia? 
Cadastrá-los e fichá-los para fins eleitorais? 

Prometer-lhes a sonhada, mirífica, rósea fortuna 
distribuição (oh!) de renda? 

Deixar tudo como está para ver como é que fica? 

Em seminários, simpósios, comissões, congressos, cúpulas 
de alta prosopopeia, elaborar a perfeita e divina decisão? 
Um som de samba interrompe tão sérias indagações e a 
cada 

favela extinta ou em bairro transformada com direito a 
pagamento de Comlurb, ISS, Renda, outra aparece, larvar, 
rastejante, insinuante, grimpante, desafiante, de gente qual 
gente: amante, esperante, lancinante... 

O mandamento da vida explode em riso e ferida. 


A Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Eliane Costa Santos (Liu 


Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Marcelo Elias de Oliveira, Marcio Kameoka, 
Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 


Ê Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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1. Introdução 


Z 


Morar é tão essencial quanto comer, beber, vestir, respirar... É uma 


necessidade básica de todo ser humano. O jeito de morar, as características de 
uma casa, tudo pode mudar ao longo dos anos, mas ninguém vive sem um espaço 
onde morar. E não é só isso! 

No Brasil, tanto nas cidades quanto no campo, nem todos têm uma casa 
adequada para viver com dignidade. Nas cidades, os que não podem pagar são 
obrigados a ir para a periferia, ocupar favelas, cortiços, margens de rios e represas, 
ou outras áreas de risco. Vivem em moradias precárias, em áreas deterioradas da 
cidade. Falta água limpa, sistema de esgoto, asfalto nas ruas etc. No campo, 
muitas casas não têm infra-estrutura básica e são focos de doenças como chagas, 
dengue, diarreia, hepatite A etc. Quem não tem terra para plantar não pode prover 
o sustento da família, sendo obrigados a tentar a sorte nas grandes cidades. 


* FOLHA DE S.PAULO 


Sás Posis domingm qiejunbagersos 
FERETUA pos REDAçÃs OT a mr PSA TI 0 O LM IUENAL A EERVICO DUAL O ME AMSIDA BASEOU LINDA 1) O AMO O DOIS 0 O UMa 





Das 5,5 milhões de pessoas que vivem er loteamentos ilegais, favelas e cortiços, a maioria não tem infra-estrutura 


Metade de SP mora irregularmente 


- lg * say x 
DO E CE DE gem 
sm aa 


E a A 











Z 


Para grande parte do povo brasileiro, infelizmente, moradia ainda é 
sinônimo de carência: falta água encanada, luz elétrica e saneamento básico. São 
milhões de pessoas sem teto ou morando em habitações precárias no Brasil, e a 
falta de moradia é um sério problema a ser enfrentado. Ao mesmo tempo em que 
faltam casas e apartamentos, estima-se que 5 milhões de residências estejam 
fechadas, sem uso ou vazias. Em São Paulo, a maior cidade do Brasil, fica claro que 
o problema habitacional é muito grave. A Folha de S. Paulo (04.06.2000), fala que, 
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no ano 2000, metade da população do município de São Paulo (ou seja, cerca de 
cinco milhões e quinhentas mil pessoas) morava “em loteamentos ilegais, cortiços 
ou favelas, a maioria sem infra-estrutura básica”. 

Segundo o jornal O Globo (16.05.2004), no município do Rio de Janeiro, 
em 2000, havia cerca de um milhão e cem mil pessoas, 19% da população, 
morando precariamente em favelas, de acordo com os dados do IBGE. O fenômeno 
não é exclusivo dessas duas grandes cidades: em outra matéria publicada no 
mesmo jornal (14.11.2003), o então ministro das Cidades “revelou que 85% dos 
municípios brasileiros têm favelas ou outras formas de moradia em condições 
precárias. É certo que haja variação de números ao longo do território nacional, 
mas o mesmo órgão federal considera o déficit habitacional atualmente na ordem 
de seis milhões e seiscentas mil unidades”.? Em outras palavras, o Brasil precisaria 
de pelo menos seis milhões e seiscentas mil casas ou apartamentos para resolver 
os problemas de moradia do povo. 

Uma questão para reflexão: por que, no Brasil, esse fato atinge mais 


diretamente os pobres, negros e indígenas? 


2. Qual a relação entre moradia e direitos 
humanos? 


Falamos no módulo anterior de direitos humanos com relação à vida, à 
saúde e à alimentação. Todas as pessoas têm direito a uma vida digna, para si e 
sua família. Isso não é possível sem garantir os direitos humanos, inclusive o 
direito à moradia, à terra e à cidade. Como sobreviver sem um abrigo, um teto, um 
pedaço de terra para morar? Nenhum ser humano pode viver dignamente sem uma 
moradia. 

Mas não são poucos os que “não moram”. Pessoas ainda perambulam 
pelas ruas, noite e dia, revirando latas e sacos de lixo para comer o que estiver 
“dando sopa”; dormem embaixo de viadutos, em praças, albergues ou ao relento! A 
maioria passa longe dos financiamentos de compra da sonhada casa própria, pois 
não tem como comprovar renda. Barracos à beira de esgotos abertos, camas de 
papelão sob viadutos e refúgio em cortiços são soluções precárias para os 


problemas desta população que não tem teto e vive nas ruas. Há 620 mil pessoas 





3 Citado por GOMES, M. P. C. O direito social à moradia e os municípios brasileiros. In: Jus Navigandi, 
Teresina, ano 10, n. 900, 20.12.2005. 
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nessas condições só na grande São Paulo. A população de rua, ou “em situação de 


rua”, como são tecnicamente chamados, é uma das populações mais vulneráveis da 
sociedade, ou seja, é uma das vítimas mais frequentes de violações de direitos 
humanos. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos diz que “toda pessoa tem 
direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família, saúde e bem- 


estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação”, como já falamos no 3º.módulo . 


- Ouça: artigo 25-http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 





2.1. O que é o direito à moradia? 


A gente não quer só comida, 

A gente quer comida, diversão e arte. 

A gente não quer só comida, 

A gente quer saída para qualquer parte. 

(“Comida”, Arnaldo Antunes/Marcelo Fromer/Sérgio Britto) 


O direito à moradia digna é um direito social importante, conquistado 
através de muita luta, promovida por movimentos populares organizados, e hoje 


está previsto no artigo 6º da Constituição Federal. 


Artigo 6 - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.? 
Não se trata apenas do espaço de moradia em si. Mas de um mínimo de 
qualidade e conforto que as casas precisam oferecer como infra-estrutura 
básica; (água, esgoto, energia elétrica e drenagem); acesso a transporte coletivo 
(Ônibus, metrô e trens) e aos equipamentos sociais (saúde, educação, segurança, 
lazer e cultura), como postos de saúde, hospitais, creches, escolas, postos de 
polícia, bombeiros, parques, teatros etc. O direito à moradia não se resume apenas 
à presença de um abrigo ou teto, mas significa ter acesso a uma habitação 
adequada, que possua infra-estrutura básica e, portanto, que ofereça aos 


moradores uma possibilidade de melhoria contínua de suas condições de vida. 





A Redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 14.02.2000. In: Constituição da República 
Federativa do Brasil, cap. Il - Dos direitos sociais, artigo 6. 
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una observación general sobre el derecho a una alimentación adecuada. La FAO se ha 
manifestado dispuesta a celebrar conversaciones preliminares con miembros interesados del 
Comité y de su Secretaría a fin de determinar esferas de interés común y de posible actuación”. 
Dentro de poco tiempo se entablarán contactos oficiales para poner en práctica dicha idea. 


IL SITUACIÓN DE LOS PLANES DE ACCIÓN 


14. Ensu 11º reunión, los presidentes de órganos creados en virtud de tratados de derechos 
humanos aprobaron un proyecto de plan de acción para promover la aplicación del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos, la Convención Internacional sobre la Eliminación 
de todas las Formas de Discriminación Racial y la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o 
Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes. El proyecto se dio a conocer a todos los miembros de 
los seis órganos en octubre de 1999 y su redacción quedó terminada poco después. La versión 
definitiva del plan figura en el documento HRI/MC/2000/4. 


15. Las actividades previstas en este plan, junto con las de los planes destinados a favorecer la 
aplicación de la Convención sobre los Derechos del Nifio y del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, tienen carácter prioritario y son mencionadas en el primer 
Ilamamiento anual hecho por el Alto Comisionado a los gobiernos para obtener contribuciones 
extrapresupuestarias con destino a las actividades de su Oficina. El Ilamamiento se hizo público 
el 26 de enero de 2000. 


16. Se han tenido que demorar las actividades que se había previsto emprender al comienzo del 
afio 2000 hasta que se reciban las contribuciones y porque se necesita tiempo para contratar a 
personal suplementario. La cuantía de las contribuciones recibidas desde enero pone de 
manifiesto la importancia que los Estados atribuyen a un apoyo adecuado a los órganos creados 
en virtud de tratados: en fecha 9 de mayo de 2000 se habían recibido contribuciones de los 
Gobiernos del Reino Unido de Gran Bretafia e Irlanda del Norte, Finlandia, Dinamarca, Suecia, 
la Arabia Saudita, Noruega, el Brasil, Filipinas, la República Checa y Kirguistán, así como de la 
Fundación norteamericana Conrad Hilton. Además, los Gobiernos de Suecia, Bélgica y 
Luxemburgo han prometido aportar contribuciones; el Gobierno del Reino Unido ha prometido 
una cantidad suplementaria. 


17. Entre los objetivos de los tres planes para el afio 2000 se ha atribuido prioridad a los 
siguientes: 


a) Reforzar el apoyo prestado a los sistemas de comunicaciones y crear una base de 
datos sobre las comunicaciones; 


b) | Mantener el nivel del apoyo prestado al Comité de los Derechos del Nifio y al 
Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales que ha sido posible estos 
últimos afios gracias a los respectivos planes de acción; 





* Véase el párrafo 5 del documento E/CN.4/2000/98/Add.1. 
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2.2. Direito à habitação adequada 


w Importante: 


b HABITAÇÃO ADEQUADA significa: privacidade adequada, espaço 





adequado, segurança, iluminação e ventilação adequadas, infra- 
estrutura básica adequada e localização adequada em relação ao 
trabalho e facilidades básicas, tudo a um custo razoável. 











Como dissemos, a moradia é mais do que um teto sobre a cabeça. Quando 
se fala de habitação “adequada”, estamos falando de vários outros aspectos que 
devem fazer parte de uma moradia digna. 

O respeito ao direito à habitação adequada é uma forma de garantir os 
demais direitos econômicos e sociais. A cada dia, ressalta-se a urgência de uma 
política habitacional como instrumento insubstituível de inclusão social e melhoria 
da qualidade de vida dos cidadãos. É uma concreta afirmação de cidadania a fim de 
possibilitar o acesso a uma vida mais saudável, segura e feliz, a todos os 
brasileiros. Vejamos a seguir algumas das características essenciais de uma 
Habitação Adequada, de acordo com o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (1991): 


A. Segurança legal de posse 

Trata-se de uma garantia de que a pessoa não vai perder a casa de 
repente, seja por um despejo forçado ou outras ameaças. Tem de ser algum tipo de 
documento que comprove que o morador tem o direito de viver onde está. 

Existem várias formas de formalizar a “posse” do imóvel, seja aluguel 
(público ou privado) da acomodação, habitação cooperativa, arrendamento, uso 
pelo próprio proprietário, habitação de emergência e assentamentos informais, 


incluindo ocupação de terreno ou propriedade. 


B. Disponibilidade de serviços, materiais, facilidades e infra- 
estrutura 
Conforme vimos, uma casa adequada deve oferecer condições básicas de 


Saúde, segurança, conforto e nutrição. Para ter acesso completo ao direito à 





R Adaptado do Comentário Geral n. 4 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (62 sessão, 1991) 
[UN doc E/1992/23]. In: http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/habitacao.html. 
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habitação adequada, as pessoas devem ter acesso sempre a recursos naturais e 
comuns, como água potável, energia e gás para cozinhar, iluminação, esgoto 
tratado, recolhimento de lixo e serviços de emergência, como polícia, bombeiros e 
atendimento médico de urgência. Isso inclui também relógios de água e luz, com 


contas separadas por casa. 


C. Custo acessível 

Uma moradia sempre tem custos para ser mantida. Mas este custo não 
pode ser alto demais, pois torna muito difícil para as famílias realizarem as suas 
outras necessidades básicas - como alimentação, roupa, transporte etc. Portanto, 
os gastos obrigatórios com a moradia têm de estar de acordo com a renda da 
família, e os governos precisam pensar em alguma outra forma de ajuda (subsídios, 


bolsas ou outros) para apoiar as famílias que não tenham renda o suficiente. 


D. Habitabilidade 

Uma habitação adequada significa dar um espaço adequado para cada 
morador, ao mesmo tempo em que é resistente, protege as pessoas do frio, 
umidade, calor, chuva, vento ou outras ameaças à saúde (contra o barbeiro da 
Doença de Chagas, ou o mosquito da Dengue). Moradias ruins (ou insalubres, como 


são chamadas) são causa de vários problemas de saúde. 


E. Acessibilidade 

Não basta ter uma moradia, mas a moradia precisa ser adequada às 
pessoas que possam viver nela. Grupos como idosos, crianças, deficientes físicos, 
doentes terminais, portadores de HIV, pessoas com transtornos mentais ou 
problemas crônicos de saúde, entre outros, possuem necessidades específicas, e as 
casas precisam ser construídas pensando nestas pessoas. Por exemplo, uma pessoa 
com deficiência física e um idoso têm muita dificuldade em subir escadas - portanto 
as casas devem ter rampas, e os edifícios precisam ter elevadores. O Decreto de 
Acessibilidade - http://www.mij.gov.br/sedh/ct/CORDE/dpdh/sicorde/dec5296.asp - é um 
progresso importante, mas temos de exigir que as leis não fiquem apenas no papel. 

As populações mais vulneráveis (que sofrem mais para realizar seus 
direitos) têm direito à atendimento prioritário, e na habitação isso não pode ser 
diferente , é preciso pensar nessa parcela da população no momento da construção 


das casas e edifícios. 
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F. Localização 

Não basta ter uma moradia, especialmente se ela ficar longe de tudo: 
longe do trabalho, da escola das crianças, do posto de saúde ou do comércio. A 
habitação adequada deve ficar em um local com serviços de saúde, escolas, 
creches, lazer e opções de trabalho. Isso é válido tanto para grandes cidades 
quanto para o campo. Da mesa forma, habitações não podem ser construídas nas 
proximidades de fontes de poluição, locais insalubres ( a exemplo dos lixões), que 
ameacem à saúde das pessoas, nem tampouco em áreas de mananciais, quer dizer, 


as margens dos rios e das represas. 


G. Adequação cultural 

As pessoas têm o direito de se identificar com a casa onde vão morar - 
inclusive com o seu desenho, materiais de construção e a forma com que a casa for 
construída. Assim, as políticas habitacionais devem levar em conta a identidade e 
diversidade cultural da população que vai ser atendida. Um passo importante para 
isso é que as políticas sejam construídas ouvindo e contando com a participação do 
povo. Novas tecnologias e técnicas de desenvolvimento e modernização devem ser 
utilizadas, mas não podem prejudicar as características culturais dos moradores. 
Nesse caso, os povos indígenas e os moradores das comunidades quilombolas 


podem optar, ou não, por manter sua cultura. 


2.3. Conflitos do direito à moradia 


O direito à moradia está no centro de vários conflitos nas grandes cidades 
de hoje. Os casos mais conhecidos são as lutas dos movimentos sem-teto, com as 
ocupações de prédios vazios nas regiões centrais. Enquanto o déficit habitacional 
brasileiro é da ordem de sete milhões de moradias rurais e urbanas - ou seja, O 
Brasil precisa construir sete milhões de casas ou apartamentos para resolver o 
problema de moradia do seu povo - existem cerca de cinco milhões de unidades 
habitacionais vazias no país (números do Fórum Nacional pela Reforma Urbana). 
Muitos dos prédios vazios têm dívidas enormes com o governo (como pagamento 
de IPTU), e outros servem apenas à especulação imobiliária - ou seja, ficam vazios, 
esperando que os preços dos imóveis subam, para que os donos possam lucrar com 
sua venda sem ter que alugar ou reformar. 

Os movimentos de moradia lutam contra isso, e fazem as ocupações de 
edifícios para forçar a venda e reforma dos prédios vazios como forma de habitação 


popular. Segundo os donos dos prédios, as ocupações (ou “invasões”, como eles e 
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x 


a imprensa gostam de chamar) são uma violação do direito à propriedade deles. 
Esse argumento também é utilizado por donos de latifúndios para impedir 
desapropriações para a Reforma Agrária, de que eles teriam o direito de fazer o que 
bem entendessem com suas propriedades. E é com base nesse argumento que a 
Justiça determina muitas vezes a “reintegração de posse” de um prédio ocupado, 
quando os movimentos têm que sair dos prédios ocupados. As ações de 
“reintegração de posse” são de despejo das pessoas que estão morando ali, e 
quase sempre ocorre violência por parte das polícias militares que executam o 
despejo. 

Contra o argumento do direito à propriedade, as leis brasileiras, tanto para 
as cidades quanto para o campo, hoje dizem que toda propriedade tem que cumprir 
sua “função social”. Por exemplo, um edifício vazio não está cumprindo seu papel, 
que seria dar espaço para as pessoas morarem ou trabalharem. No caso do campo, 
uma fazenda improdutiva, que não tem gado, não planta etc., também não está 
cumprindo sua função social. Ainda assim, o movimento de moradia continua 
enfrentando despejos violentos, e os processos de desapropriação e requalificação 
(reforma para moradia popular) são muito lentos. Falaremos um pouco mais sobre 


a “função social da propriedade” mais à frente. 


3. Direito à cidade: uma ideia em construção 


Segundo Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2006, 
cerca de 83% dos brasileiros vivem em cidades.” Esse “inchaço” dos centros 
urbanos é resultante de um modelo de desenvolvimento econômico que, desde o 
início do século 20 até hoje, vem diminuindo o emprego no campo e atraindo muita 
gente para as cidades em busca de melhores condições de vida. Isso ocorre no 
mundo inteiro, não só no Brasil. 

Essa fuga para as cidades não foi acompanhada de políticas públicas que 
oferecessem aos seus habitantes a tão sonhada qualidade de vida. Viver nas 
grandes cidades, hoje, significa enfrentar poluição, congestionamento no trânsito, 


insegurança alimentar, violência, falta de saneamento e de moradia. O que as 


ç A PNAD considera como situação urbana as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às 
vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora 
desses limites. Este critério é, também, utilizado na classificação da população urbana e rural. 
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cidades oferecem em oportunidades, acabam por tirar em qualidade de vida. Pior 
ainda é o caso de grupos sociais mais pobres, em geral negros e indígenas. 

No mundo inteiro as cidades têm problemas com habitação. Maiores ou 
menores, todas apresentam contrastes entre seus habitantes, marcados por 
desigualdades no acesso à moradia, educação, alimentação, trabalho, cultura, lazer 
e transporte. Esse cenário de desigualdades sociais é mais forte nos países em 
desenvolvimento como o Brasil. Em geral, a economia é organizada para conseguir 
cada vez mais produtividade, eficiência e lucro (lógica máxima do capitalismo), que 
promova a construção de ruas, avenidas, edificações, carros e bens-consumíveis, e 
não se preocupa em atender as necessidades reais de seus habitantes e seus 
direitos humanos. 

Desse modo, compreendemos por que as cidades se tornaram um dos 
principais locais das manifestações políticas e dos conflitos sociais; afinal, estes 
afligem diretamente a sociedade brasileira atual. Vejamos no quadro a seguir 


alguns tipos desses conflitos que, por sua vez, se apresentam de diversas formas: 





b na intolerância e discriminação dos grupos mais frágeis da sociedade, a 
exemplo do que ocorre em São Paulo com migrantes (nordestinos) e 
imigrantes (bolivianos); em todo o Brasil, os homossexuais, as pessoas em 
situação de rua e as pessoas praticantes de religiões de matriz africanas 
entre outros. 


b na repressão policial ao comércio ambulante (como camelôs); movimentos 
dos sem-teto com as ações de despejo violentas contra ocupações de 
imóveis (públicos e privados); aos jovens da periferia, negros, índios e 
outros; 


> na falta de vagas nas creches, universidades públicas, leitos nos hospitais; 
na total ausência de espaços públicos de convivência, lazer e de práticas 
desportivas e culturais, como praças, parques e bibliotecas nas periferias; 


b nas longas distâncias entre o trabalho e a residência, falta de transporte 
público, e na escassez de infra-estrutura, água e luz, saneamento básico etc. 











São vários conflitos, de natureza distinta, o resultado é uma sociedade 
cada vez mais dividida entre “incluídos” e “excluídos”. Não é por acaso que as 
cidades também se tornaram locais importantes na luta pela realização dos direitos 
humanos: a condição de vida urbana e as lutas sociais ocorridas nas cidades 
levaram à criação e conquista destes direitos ao longo dos tempos. Os direitos 


humanos também são chamados direitos da cidadania. 


Y 


&- Importante: 


A origem da palavra cidadania vem do latim “civitas” = cidade. 
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3.1. O que é o direito à cidade? 


Nos últimos anos, tem crescido um movimento em todo o mundo pelo 
reconhecimento do direito à cidade como direito humano fundamental. Podemos 
pensar que o direito à cidade é na verdade um direito de cidadania, uma vez que se 
articula com os demais direitos humanos. Todos os habitantes da cidade devem ter 


garantidos: 





b seus Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais que 
permitam que as pessoas aproveitem as cidades com igualdade, dentro 
dos princípios de sustentabilidade e justiça social: acesso aos serviços 
públicos domiciliares e urbanos (saneamento, coleta de lixo etc.), 
transporte público e mobilidade urbana, moradia, educação, trabalho, 
cultura e lazer, informação, saúde, alimentação e meio ambiente; 


b seus Direitos Civis e Políticos: liberdade de ação e organização 
(principalmente para os grupos mais vulneráveis), com respeito à 
variedade das culturas, que permitam às pessoas aproveitar seus direitos; 
poder viver sem discriminação de qualquer tipo, seja gênero, geração, 
raça, etnia, origem, linguagem, orientação sexual, política e religiosa, 
preservando a memória e a identidade cultural. 





As lutas por melhores condições de vida e trabalho ganharam força nos 
últimos anos, com o envolvimento de novos atores sociais: ONGs, movimentos 
populares, associações profissionais, pesquisadores, grupos religiosos, organizações 
políticas, entre outros. 

Estes atores orientam suas ações para o desenvolvimento sustentável das 
cidades, de forma participativa, com igualdade social, respeito às diferenças e ao 
meio ambiente. Já surgiram algumas conquistas desta luta, com importantes 
documentos e cartas de princípios. Destacamos alguns: o Tratado Por Cidades, 
Vilas e Povoados, Justos, Democráticos e Sustentáveis (1992), a Carta 
Europeia dos Direitos Humanos na Cidade (2000) e a Carta Mundial do 
Direito à Cidade (2005). Estes documentos querem influenciar as formas de 
governança (o modo de governar) das políticas globais, regionais e nacionais 
urbanas, de modo que sejam democráticas e revertam o quadro de desigualdade 
social nas cidades. 

No Brasil, esse movimento se organizou sob a bandeira da reforma 
urbana, e ganhou força desde a redemocratização brasileira, a partir de 1985. 
Podemos destacar conquistas como o capítulo da política urbana na Constituição 
Brasileira, a promulgação do Estatuto das Cidades - Lei nº. 10.257 (2001) e a 


criação do Ministério das Cidades em 2003. Um dos protagonistas desse movimento 
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foi o Fórum Nacional de Reforma Urbana, que reúne diversos atores do país na 
luta pelo direito à cidade. 

Esta nova lei prevê a aplicação dos princípios das funções sociais da cidade 
e da propriedade: significa que as atividades econômicas e o direito à propriedade 
urbana devem atender em primeiro lugar às necessidades humanas, com base nos 
direitos humanos e a partir de processos participativos e democráticos, para depois 
atender aos interesses de mercado. Prevê também fortalecer a participação dos 
municípios em políticas públicas que assegurem os direitos aos seus habitantes, 
com participação popular, inclusive dos setores que mais sofrem com desigualdade 
econômica e social. Alguns exemplos dessa nova forma de fazer política são os 
Conselhos e Conferências das cidades, além dos Orçamentos Participativos. 

As novas leis significam esforços para criar instrumentos jurídicos e 
políticos que promovam a transformação necessária das cidades brasileiras, 
possibilitando a humanização das relações sociais, minimização das desigualdades 
sociais e eliminação da segregação sócio-espacial. 

8 
Saiba mais... 


V Tratado “Por Cidades, Vilas e Povoados Justos, Democráticos e Sustentáveis” 
Este tratado foi pactuado no Fórum Internacional de Reforma Urbana que aconteceu paralelo a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio-Ambiente, a Rio-92 que debateu desenvolvimento 
sustentável e reforma urbana, assentamentos, moradia e saneamento básico, cidadania, poder local e 
qualidade de vida. In: GRAZIA, G. (Org.) Direito à cidade e meio ambiente. Rio de Janeiro: Fórum 
Brasileiro de Reforma Urbana, 1993. 


V Carta Europeia dos Direitos Humanos na Cidade (2000) 
http:// paginas.terra.com.br/arte/ protasiovargas/dhsaintdennis carta.htm 





V Carta Mundial do Direito à Cidade (2005) 
www. conferencia. cidades. pr.gov. br/download/documentos/carta mundial direito cidade. pdf 





3.2. Conflitos do direito à cidade 


A maioria dos conflitos que vêm da luta pelo direito à cidade estão ligadas 
a moradia. Mas é importante lembrar que a cidade não é apenas um espaço para 
morar: é um espaço para viver, e isso inclui trabalho, saúde, transporte, lazer... ou 
seja, todas as dimensões de uma vida digna. 

Portanto, precisamos ter uma política habitacional, onde os conjuntos 
populares não sejam construídos apenas nas periferias, (longe do mercado de 
trabalho e com dificuldade de transporte público). Especialmente quando existem 


áreas e prédios vazios nas regiões centrais das cidades, devemos buscar 
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“Revitalização do centro”, essa ideia que está tão na moda atualmente, não pode 
significar apenas prédios de fachadas bonitas, com ruas arborizadas, porém vazias. 
É preciso trazer pessoas para morar no centro - inclusive as pessoas mais pobres, 
que tem menos dinheiro para gastar com necessidades básicas (por exemplo, com 
transporte), e que podem aproveitar melhor a estrutura e os serviços das regiões 
centrais (ônibus, escolas, postos de saúde, água e esgoto etc.). 

Os processos de revitalização dos centros, na maioria das cidades 
brasileiras, são normalmente um processo de “gentrificação”. O objetivo básico 
desse processo é valorizar os imóveis da região central, retirando a população mais 
pobre e tentando atrair as classes mais ricas e grandes empresas. Muitas pessoas a 
favor da “revitalização” querem acabar com o crime e remover a miséria nas partes 
centrais das cidades. O erro desta perspectiva é que, ao invés de resolver o 
problema (crime, drogas, miséria etc.), a gentrificação apenas expulsa a população 
mais pobre, para a periferia, para regiões de mananciais, margens de rios etc. 

Um dos processos de gentrificação mais estudados na história do Brasil 
ocorreu no Rio de Janeiro, no começo do século XX, no governo do presidente 
Rodrigues Alves. Havia muitos cortiços e moradias miseráveis no Centro Velho do 
Rio, que se tornaram focos de doenças como febre amarela e peste bubônica. Para 
combater estas doenças, o governo resolveu demolir a maior parte dos cortiços, e a 
população pobre teve que passar a viver nos morros cariocas. Foi também nesse 
período que ocorreu a Revolta da Vacina, quando a população reagiu contra a 
forma violenta e autoritária que o governo vinha empregando na implantação de 
seus programas de saúde. Todos têm direito à cidade, desde o morador de rua até 
o grande empresário. Isso inclui também o direito a poder andar na rua sem medo 
de ser assaltado, um transporte público de qualidade, viver em espaços sem 


poluição e com acesso a lazer: seja futebol, teatro, shows, cinema ou parques. 





Saiba mais... 


> Veja o que é a Gentrificação: 
http: // pt. wikipedia. org/wiki/Gentrifica% C3% A7% C3% A30 
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In: KOWARICK, Lúcio. A espoliação urbana. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993, p. 80 e 98. 


VOCÊ SABIA QUE... 






In: Constituição da República Federativa do Brasil, cap. Il - Da política urbana, art. 183. 





4. O direito à terra 


Assim como todo ser humano tem direito ao ar que respira, tem também 
direito à terra, às ferramentas para trabalhar na roça, e um local para vender seus 
produtos. Com as mudanças surgidas no campo, a concentração fundiária e a 
mecanização da agricultura, grande parte da população foi expulsa do campo e 
migrou para as cidades, buscando emprego e uma vida melhor. O final do século 
XX e o começo do século XXI formam o primeiro período da história no qual existe 
mais gente morando nas cidades do que no campo, em todo o mundo. A 
desorganização das formas tradicionais da economia agrária e o processo de 
industrialização atraíram milhares de pessoas às cidades, em busca de emprego e 


novas possibilidades de sobrevivência. 
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4.1. Pequena história do latifúndio no Brasil - Lei da Terra 


Quando o Brasil foi invadido por colonizadores, em 1500, os habitantes 
dessa terra, que foram chamados de índios, perderam suas terras e também 
perderam suas famílias. Outros poucos, após muita resistência, permanecem em 
suas tribos, distribuídas em todo o território, a maioria deles na região Norte. 

No período colonial, o Brasil foi dividido em 14 capitanias hereditárias, 
dando terras aos nobres portugueses, que podiam explorá-las; em troca, eles 
tinham que obedecer ao rei e pagar altos impostos para Portugal. Em 1808, a 
Família Real Portuguesa chega ao Brasil e não faz nenhuma lei sobre a questão 
fundiária que regulamentasse a posse e a propriedade da terra. Todas as terras 
eram de propriedade do Rei. Alguns homens livres, mas sem possibilidade de 
comprar grandes terras, ocupavam terras menores, através da posse, apenas para 
produzir o sustento da família. 

A partir de 1850, já com o Brasil independente, o País organiza-se para 
mudar o sistema econômico e abolir a escravatura. Os grandes proprietários 
formavam a elite econômica, e se organizaram para manter a propriedade da terra 
em suas mãos. Foi para isso que surgiu a Lei da Terra (nº 601/1850), uma das leis 
mais antigas que ainda valem no Brasil. Esta lei define que as terras ainda não 
ocupadas passam a ser propriedade do Estado, e as já ocupadas podiam ser 
regularizadas como propriedade privada. Isso garantiu os interesses dos grandes 
proprietários, que estavam iniciando a produção do café. Desse modo, quando os 


escravos foram “libertos”, não havia meio de eles buscarem terras. 


4.2. Conflitos no campo 


Os problemas rurais têm origens muito antigas. De um lado, os grandes 
proprietários de terra querem conservar suas riquezas - e têm do seu lado, muitas 
vezes, leis conservadoras e governos locais (onde o prefeito ou governador eleito 
as vezes também é grande proprietário de terras). Do outro lado, a população se 
organiza e, de diferentes maneiras, procura lutar pelos seus direitos. Os conflitos 
no campo vêm do choque entre estes grupos. Vejamos apenas dois exemplos: 

O Massacre de Eldorado dos Carajás, ocorrido em 1996, no Pará, resultou 
no assassinato de 19 sem-terras (participantes do MST) pela Polícia Militar, durante 
manifestação pela reforma agrária. Indignados com a demora dos processos de 


desapropriação de fazendas, os manifestantes começaram uma marcha em uma 
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c) | Intensificar el apoyo general prestado al Comité para la Eliminación de la 
Discriminación Racial y al Comité contra la Tortura; 


d) — Garantizar que se dispondrá de fondos para que el Comité contra la Tortura tenga la 
posibilidad de ocuparse de las cuestiones urgentes; y 


e) Continuar las actividades destinadas a perfeccionar la base de datos para los órganos 
creados en virtud de tratados. 


Las contribuciones y promesas a que se hace referencia en el párrafo 16 darán la posibilidad de 
ajustarse a este orden de prioridades en lo que queda de afio. 


18. Se han prorrogado los contratos del personal encargado de aplicar los planes de acción 
relacionados con la Convención sobre los Derechos del Nifio y con el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales a fin de garantizar la continuidad del 
funcionamiento de los órganos que velan por su aplicación. Varios de los puestos de trabajo 
previstos en los planes, pero que no habían sido cubiertos todavía, han sido declarados vacantes 
por cubrir y se prevé que los trámites de contratación queden concluidos en muy breve plazo. 


19. El] plan de acción relacionado con la Convención sobre los Derechos del Nifio ha hecho 
posible seguir prestando un intenso apoyo al Comité sobre los Derechos del Nifio; se realizan así 
innovadores y complejos análisis por países a fin de ayudar al Comité a examinar los informes 
de los Estados Partes y se hace un examen periódico de los correspondientes proyectos de 
cooperación técnica que realizan la OACDH, el UNICEF y otros órganos asociados a fin de 
facilitar el seguimiento de las recomendaciones del Comité y la concepción de los proyectos de 
cooperación técnica de dicha Oficina. En noviembre de 1999 se celebró un debate general de 
dos días de duración a fin de conmemorar el décimo aniversario de la aprobación de la 
Convención; se pasó revista a los principales logros conseguidos durante el decenio y se 
examinaron los problemas planteados. En diciembre de 1999 tuvo lugar en Haití una reunión 
técnica de conformidad con el plan a fin de capacitar a funcionarios públicos para la preparación 
de los informes previstos con arreglo a la Convención. En armonía con el plan, se prevé la 
prestación de asistencia para la formulación en el curso del afio actual de la primera observación 
general del Comité sobre los objetivos de la educación. La asistencia necesaria para esta 
actividad comprende la contratación de un asesor y la organización de una reunión de expertos. 


20. En mayo de 1997 se puso en práctica el plan de acción para promover la aplicación del 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales a fin de intensificar la 
asistencia prestada al Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Además de 
mejorar la prestación de servicios al Comité, el plan ha hecho posible reforzar la cooperación 
con los asociados del Comité en el sistema de las Naciones Unidas, según se indica en la 
sección I del presente informe, así como perfeccionar las aportaciones hechas a las actividades 
emprendidas en virtud del programa de cooperación técnica en materia de derechos humanos, en 
relación con los derechos económicos, sociales y culturales y con la presentación de informes 
con arreglo al Pacto. En mayo de 1999 quedó cubierto uno de los puestos de especialista que 
formará el equipo de apoyo de dos miembros previsto en el plan. Se cubrirá el segundo puesto 
cuando se disponga de fondos suplementarios. 
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rodovia local. Ali ocorreu o massacre quando a polícia militar chegou para remover 
os manifestantes, sob as ordens do governo do Estado. 

Outro exemplo foi o assassinato da irmã Dorothy Stang, missionária norte- 
americana assassinada em 2005, também no Pará, após ter recebido diversas 
ameaças de morte devido ao seu trabalho pela reforma agrária e na Comissão 
Pastoral da Terra (CPT/PA). Fazendeiros da região estão sendo julgados como 
mandantes do assassinato. 

b Assista ao filme “Mataram irmã Dorothy”, veja o trailer: 

http://www.youtube. com/watch?v=RFVXtvNZpA4 





> Fazendeiro acusado de assassinato é condenado: 
http: //wwwl1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96U719931.shtml 





4.3. Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) 


O MST é um dos principais movimentos sociais que hoje luta pelo direito à 
terra no Brasil (mas existem vários outros a exemplo da CPT). Suas ações são 
muitas vezes mostradas como violentas e radicais pelos grandes jornais e pelos 
canais de televisão, mas é a forma de ação política que eles escolheram - 
principalmente por entender que não é possível esperar de braços cruzados a ação 
dos governos para realizar a reforma agrária. 

Há um entendimento no MST que o direito à terra será realizado através 
da mobilização e trabalho da população que precisa da terra: os camponeses 
expulsos do campo, as pessoas que não conseguem emprego nas cidades etc. 

O direito à terra, na visão do MST, tem várias frentes, como os 
assentamentos já legalizados, os acampamentos à beira da estrada das pessoas 
esperando para ser assentadas, e também as ocupações de fazendas improdutivas, 
para forçar a desapropriação e a criação de novos assentamentos. 

O MST também tem ações que pouco aparecem nas mídias, mas que são 
muito importantes: os assentados sempre procuram se organizar em cooperativas 
para melhorar sua produção rural; os assentamentos (e mesmo os acampamentos) 
têm programas específicos de saúde e educação (que são elogiados até pelo 
governo e organizações internacionais); as Marchas Nacionais pela Reforma 
Agrária, rumo à Brasília, também são importantes para simbolizar a luta por justiça 


social no campo - o movimento reivindica do governo, além de maior agilidade na 
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reforma agrária, mais crédito para a agricultura familiar e uma organização 
econômica que melhore a distribuição de renda no País. 

Muitas pessoas criticam e discordam de ações do MST, mas é difícil negar 
que o movimento dá uma contribuição importante em prol do direito à terra no 


Brasil. 
4.4. Povos indígenas e comunidades quilombolas 


Conflitos no campo também ocorrem entre comunidades tradicionais 
(indígenas , quilombolas, ribeirinhos, caiçaras) e os grandes proprietários de terras. 
Ao contrário do que aparece nos grandes jornais e na tevê, alguns dos maiores 
conflitos não são entre os trabalhadores sem terra e essas comunidades 
tradicionais, mas entre as comunidades tradicionais, de um lado, e os grandes 
proprietários de terra, do outro. 

Pela Constituição Federal de 1988, indígenas e quilombolas deveriam ter 
suas terras demarcadas pelo Governo Federal. Infelizmente, isto ainda está 
distante de ser uma realidade. Com relação aos povos indígenas, o artigo 231 da 
Constituição Federal garante a demarcação, e o decreto nº 1.775, de 1996, trata 
sobre os procedimentos administrativos de demarcação das terras indígenas. 
Atualmente, segundo dados do Conselho Indigenista Missionário (Cilmi), a situação 


das Terras Indígenas pode ser resumida no seguinte quadro: 





























Situação das Terras Indígenas Quantidade 
Registradas 366 
Homologadas 35 
Declaradas 60 
Identificadas 20 
A identificar 146 
Sem providências 323 
Reservadas/Dominiais 36 
Total 988* 














* Há duas terras com restrição de acesso, por conta da presença de indígenas sem contato. 


A demora para a demarcação das terras indígenas e a pressão de grandes 
latifundiários contra a criação de reservas geram diversos conflitos, a exemplo da 
situação das terras indígenas Guarani-kaiowá onde várias comunidades foram 
expulsas por fazendeiros de suas áreas de ocupação tradicional; encontram-se 
acampadas em beiras de estradas em situação precária. Os conflitos culminaram no 


assassinato de várias pessoas. 
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> Ver filme: Terra Vermelha, de Marco Bechis. Assista ao trailer: 


http: //www.youtube.com/watch?v=4uUz6WBQLr40&feature=related 





Colocamos à disposição para um público mais amplo dois vídeos que de 
alguma forma se relacionam com as questões aqui apontadas. O primeiro mostra 
comunidade Guarani-Mbya sendo expulsa pela Justiça Estadual em Eldorado (RS), 
com apoio Brigada Militar, de um acampamento situada à beira da Estrada do 
Conde, município de Eldorado do Sul, próximo à cidade de Porto Alegre, no Rio 
Grande do Sul. Isso aconteceu no dia primeiro de julho de 2008. 

b http://video.google. com/videoplay?docid=5805111208032922644&hl=en* 





O segundo vídeo trata do cotidiano das crianças Guarani-Kaiowá que 
vivem acampadas às margens da BR 163, após “despejo” ocorrido em setembro 
passado da área que forma hoje a Fazenda Santo Antônio da Boa Esperança, em 
Rio Brilhante, Mato Grosso do Sul. A matéria foi veiculada na TV Campo Grande 
(SBT-MS): 

b http://www.youtube.com/watch?v=8 nF) CXgFUI 





Comunidades quilombolas em diversas regiões do país vivem situações 
semelhantes às dos povos indígenas. De acordo com a Constituição Brasileira, o 
art.68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias diz textualmente que: 
Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas 
terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 
títulos respectivos. E o Decreto 4887 de Novembro de 2003: Regulamenta o 
procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 
de que trata o art. 68. 

Em fevereiro de 2008, o decreto 6040 estabeleceu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Apesar da 
política do governo federal ser explícita ao dar importância para o reconhecimento e 
fortalecimento dessas comunidades, a realidade para os quilombolas tem sido 
bastante dura, devido à ação da bancada ruralista. Mas há uma luta e resistência 
constante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 
Quilombolas, com o apoio da Comissão de Direitos Humanos e Minorias do Incra 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), da Confederação Nacional 
da Agricultura, da Fundação Palmares - que participa do processo de titulação das 


terras. 
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À REALIDADE DAS TERRAS DE QUILOMBOS 


Alguns quilombos são remanescentes do período do escravismo, outros 
surgiram após 1888. A Lei Áurea, ao abolir a escravidão, deixou os ex-escravos 
abandonados à propria sorte - livres, mas completamente excluídos da 
sociedade e desprovidos de direitos políticos e sociais. Inclusive o de moradia. 
Como essas péssoas se recusavam a viver no mesmo espaço daqueles que os 
inferiorizavam, desrespeitando sua cultura e modo de vida, buscaram terras 


distantes para viver. Foi aí onde surgiu outras comunidades que existem até 





hoje, resistindo e mantendo seu modo de vida local. 








SAIBA QUEM MAIS PODE AJUDAR 





AS-PTA - ASSESSORIA E SERVIÇOS A PROJETOS EM AGRICULTURA ALTERNATIVA 

Tem como missão apoiar a construção de capacidades políticas e institucionais de organizações da 
agricultura familiar para que elas assumam de forma crescente o protagonismo na formulação e 
defesa de padrões de desenvolvimento rural que associam a equidade social, a viabilidade 
econômica e a conservação dos recursos ambientais. Rua da Candelária, 09, 6º andar, CEP 20091- 
020, Rio de Janeiro RJ - http://www .aspta.org.br/aspta 








ASSOCENE - ASSOCIAÇÃO DE ORIENTAÇÃO ÀS COOPERATIVAS DO NORDESTE 

Há mais de 30 anos, a Assocene vem concebendo e construindo uma estratégia de apoio ao 
desenvolvimento na região Nordeste baseada em um amplo processo de qualificação profissional e 
de aprendizagens de cooperação no cenário do desenvolvimento rural. Rua Leão Coroado, 45, Boa 
Vista, Recife-PE, CEP 50060-250 - Tel.: 55(81) 3231-2666 Fax: 55(81)3221-1380 
http: //www.assocene.org.br/conteudo.htm | E-mail: assoceneGassocene.org.br 














CEPAGRO - CENTRO DE ESTUDOS E PROMOÇÃO DA AGRICULTURA DO CAMPO 

O Cepagro foi fundado em 20/04/1990 por pequenos agricultores e técnicos interessados na 
promoção da agricultura de grupo, como forma de viabilização das pequenas propriedades rurais. 
Em 1996 foi reconhecido como Entidade de Utilidade Pública pelo Governo do Estado de Santa 
Catarina, Lei n. 10.212/96, e pelo Município de Florianópolis, Lei 4846/96. 

http: //www.cepagro.org.br/institucional/historico/ 








CIMI - CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO 

Atua junto às comunidades, povos e organizações indígenas a fim de fortalecer o processo de 
autonomia desses povos na construção de um projeto alternativo, pluriétnico, popular e 
democrático. SDS Ed. Venâncio Ill salas 309 a 314 - Brasília - DF - Brasil - CEP 70393-902 

Tel.: (61)21061650 - Fax: 61-21061651 | E-mail: nacional cimi.org.br 











CONCRAB - CONFEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE REFORMA AGRÁRIA 

Fundada em 15 de maio de 1992, Curitiba-PR; congrega 45 cooperativas de produção 
agropecuária; 10 cooperativas regionais de comercialização; dezenas de associações e oito 
Cooperativas Centrais de Reforma Agrária, no Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Espírito Santo, Bahia, Pernambuco e Ceará; está em fase de consolidação nos estados do Mato 
Grosso do Sul, Sergipe, Maranhão, Rondônia e Rio Grande do Norte. 

Al. Barão de Limeira, nº 1232, CEP: 01202-002 - São Paulo-SP - Tel.: (61) 322-5035 - 
http: //www.mst.org.br/setores/concrab/indice.html | E-mail: concrabuol. com.br 

















CPT - COMISSÃO PASTORAL DA TERRA - Secretaria Nacional 

Rua 19, n. 35, 1º andar, Edifício Dom Abel, Centro - Goiânia GO - CEP 74030-090 
Tel.: (62) 4008-0466 Fax: (62) 4008-6405 - http://www.cptnac.com.br 

E-mails: comunicacao cptnacional.org.br / cptocptnacional.org.br 
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CUFA - CENTRAL ÚNICA DE FAVELAS 

Desde 1998, a CUFA funciona como um pólo de produção cultural e através de parcerias, apoios e 
patrocínios forma e informa jovens de comunidades, oferecendo perspectivas de inclusão social. 
Promove atividades nas áreas da educação, lazer, esportes, cultura e cidadania. Rua Carvalho de 
Souza 137, B1 sala 111 - Madureira, Rio de Janeiro - CEP: 21350-180 | Tel.: 55-21-3015-5927 - 
55-21-3015-7113 - http://www.cufa.org.br 











FNRU - FÓRUM NACIONAL DE REFORMA ÁGRÁRIA 

Fundado em 1987; defende a reforma urbana por meio da elaboração de propostas de políticas 
alternativas, do monitoramento das políticas urbanas existentes e de processos políticos junto ao 
Legislativo para a aprovação de leis que contemplem os princípios do direito à cidade, da gestão 
democrática e da função social da propriedade e da cidade. Rua das Palmeiras, 90 - Botafogo - 
Rio de Janeiro RJ] - CEP 22270-070 - Tel.: (21) 2286-1441 - Fax: (21) 2286-1209 

http://www. direitoacidade.org.br | E-mail: forumreformaurbanaQfase.org.br 














BENTO RUBIÃO - FUNDAÇÃO CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Promove a defesa, difusão e a garantia dos direitos sociais; apoia a luta e organização da 
população de baixa renda, fornece assessoria técnica a grupos organizados na construção de casas 
em mutirão e suporte jurídico a educadores que trabalham com população de baixa renda. 

Av. Beira Mar, 216, 4º andar, sala 401, Castelo, Rio de Janeiro-RJ, CEP 20021-060 - 

Tel.: (21) 2262-3406 - Fax: (21) 2533-0837 

http: //www.bentorubiao.org.br/ | E-mail: cddhbreobentorubiao.org.br 








ASSOCIAÇÃO HABITAT PARA A HUMANIDADE BRASIL 

Fundada em 1987, é uma organização cristá que trabalha o desenvolvimento comunitário e 
familiar por meio da construção de casas dignas e de baixo custo. Atua em 16 cidades de seis 
estados brasileiros, atendendo 1,8 mil famílias. Rua Espírito Santo, 1059, cj. 801, 8º. Andar, 
Centro - Belo Horizonte MG, Tel.: (31) 3224-4649 - Fax: (31) 3213-4407 

http://www .habitatbrasil.org.br | E-mail: habitat(yhabitatbrasil.org.br 














INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) é uma autarquia federal criada pelo 
Decreto n. 1.110, de 9 de julho de 1970 com a missão prioritária de realizar a reforma agrária, 
manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras públicas da União. Está 
implantado em todo o território nacional por meio de 30 Superintendências Regionais. SBN - 
Edifício Palácio do Desenvolvimento - CEP: 70.057-900 - Brasília DF - PABX: (61) 3411-7474 | 
http://www .incra.gov.br/ 








ITERRA - INSTITUTO TÉCNICO DE CAPACITAÇÃO E PESQUISA DA REFORMA AGRÁRIA 

O Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária foi fundado oficialmente em 12 
de janeiro de 1995, em Veranópolis, no Rio Grande do Sul, com propósito de desenvolver 
atividades de formação, escolarização e pesquisa que atendessem prioritariamente às demandas 
das famílias assentadas nas áreas de Reforma Agrária. O acesso à educação, ciência e tecnologia é 
uma necessidade para o desenvolvimento do campo, da pequena propriedade e faz parte da luta 
pela reforma agrária no Brasil. - http://www. iterra.org.br/ 











MDA - MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

O MDA tem como área de competência: a reforma agrária; promoção do desenvolvimento 
sustentável do segmento rural constituído pelos agricultores familiares; e identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes 
das comunidades dos quilombos. Esplanada dos Ministérios, Bloco A / Ala Norte - CEP 70054-900 - 
Brasília DF - http://www.mda.gov.br/portal/ 














MNLM - MOVIMENTO NACIONAL DE LUTA PELA MORADIA 

Fundado em 1990, estimula a organização do movimento de moradia desenvolvido por sem tetos, 
inquilinos, mutuários e ocupantes, unificando suas lutas pela conquista de moradia digna como 
direito fundamental, reforma urbana e melhores condições de vida para a população. 

Av. General David Sarnoff, 177, Eldorado - Contagem MG CEP 32210-110 

Tel.: (31) 3361-4790 - Faz: (31) 3331-1891 - mnimsamçozaz. com.br 
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NEAD - NÚCLEO DE ESTUDOS AGRÁRIOS E DESENVOLVIMENTO RURAL 

O NEAD é um projeto de cooperação técnica entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA); visa contribuir com o 
aperfeiçoamento das políticas de desenvolvimento rural, promovendo estudos e pesquisas com a 
intenção de avaliar e aperfeiçoar políticas públicas voltadas à reforma agrária, agricultura familiar 
e desenvolvimento rural sustentável. SBN - quadra 2, bloco D, lote 16, loja 10 Ed. Sarkis, 2º 
subsolo, Asa norte Brasília-DF - http://www.nead.org.br/ 











OBSERVATÓRIO DE FAVELAS-R]J 

Está localizado no Bairro Maré, conjunto de 16 comunidades populares que abrigam 132 mil 
habitantes. Atua na afirmação das comunidades populares como lugares da produção do 
conhecimento, da troca de saberes, do aprendizado, individual e coletivo, e do desenvolvimento 
de pesquisas como exercício da cidadania, buscando superar as imagens estereotipadas das 
favelas como territórios da violência, da miséria e da ausência. 

Rua Teixeira Ribeiro, 535. Parque Maré - Maré. Rio de Janeiro-RJ - Cep: 21044-251 

Tels: 55 (21) 3104-4057 / 3888-3220 | E-mail: contatomobservatoriodefavelas.org.br 








Glossário 


Acessibilidade - condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços 
mobiliários, equipamentos e serviços urbanos, por pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 


Controle social - controle da sociedade sobre a elaboração de projetos, programas e implementação 
das ações dos governos. 


Direito à cidade - é o exercício pleno e universal de todos os direitos econômicos, sociais, culturais, 
civis e políticos por todos os habitantes das cidades. 


Função social da cidade - garantia de que todos possam ter direito ao trabalho e às condições dignas 
de trabalho; direito a uma vida em família; a um padrão de vida adequado; à alimentação e vestuário; a 


uma habitação adequada; à saúde; à água; à educação; ao lazer; à cultura; à participação política; à 
segurança pública; à convivência pacífica entre outros. 


Função social da propriedade - a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende à 
segurança e bem estar e aos interesses coletivos. 


Gestão democrática - é a participação da população na formulação, execução e acompanhamento de 
planos, programas e projetos. 


Gestão descentralizada - quando a gestão/administração é feita de forma a atender os moradores de 
cada lugar, região, bairro. 


Exclusão social - quando parcela da população não participa da produção da riqueza, do acesso aos 
equipamentos e serviços públicos. 


Inclusão social - quando a população passa a ter acesso aos equipamentos de serviço público, ao 
trabalho, à moradia e à riqueza na cidade. 


Instrumentos urbanísticos do estatuto da cidade - leis e normas de uso da terra urbana, previstos 
no plano diretor participativo. 


Mobilidade urbana - atributo das cidades que se refere à facilidade de deslocamentos de pessoas e 
bens no espaço urbano por qualquer modo de deslocamento. 


Regularização cartorial - resolução dos problemas de documentação para a legalização de imóvel que 
se obtém no Cartório. 


Regularização fundiária - resolução dos problemas para a legalização da terra. 


Regularização urbanística - resolução dos problemas para a legalização do espaço urbano que se 
obtêm na prefeitura com a aprovação do loteamento e o habite-se da construção. 


Segmentos do conselho - são os grupos representados no Conselho das Cidades, que garantem a 
participação dos vários atores envolvidos com o tema urbano. Atualmente são movimentos populares; 
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empresários, entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; organizações não governamentais, 
entidades sindicais e de trabalhadores, e as três esferas do poder público. 


Segregação sócio-espacial - lugares, bairros, áreas sem infra-estrutura, sem equipamentos públicos 
onde mora uma parcela da população. 


Usucapião urbano - quando uma pessoa mora na cidade ou periferia urbana, numa casa medindo no 
máximo 250 m?, usando como se fosse sua e só para fim de moradia, sem pagar aluguel e sem ter 
quem se apresente como proprietário, durante pelo menos cinco anos seguidos, poderá tornar-se 
proprietário, desde que não possua outro imóvel nem urbano nem rural, entrando com uma ação na 
justiça, através de um advogado. Essa ação se chama usucapião urbano e está garantida no artigo 183 
da Constituição Federal. 


Usucapião rural - uma pessoa que não tem propriedade na zona rural e esteja trabalhando e morando 
numa terra de até cinquenta hectares, durante cinco anos seguidos, sem que ninguém comprove que é 
o dono, tem garantido no artigo 191 da Constituição Federal o direito de entrar na justiça para ficar com 
essa terra. essa ação se chama usucapião rural. 





E SAIBA MAIS... 





CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 











No artigo 5º, inciso XI da Constituição Federal, a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial. No artigo 7º, inciso IV, a Constituição enuncia que são direitos 
dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: salário mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender às suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, 
alimentação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 


para qualquer fim. 





Capitulo II da Política Urbana 


O artigo 21, inciso XX afirma que compete à União instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos. 
Os artigos 182 e 183 tratam da política urbana, dando este último artigo uma 
autorização ao usucapião urbano para aquele que utilizar uma área urbana de até 250 
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente, e sem oposição, para a sua 
moradia ou de sua família. Excluem-se deste direito aqueles que já sejam proprietários de 
outro imóvel urbano ou rural. 

Segundo o artigo 191, aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, 
possua como seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona 
rural, não superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua 
família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade. 

Fonte: http://www. dhnet.org.br/direitos/sos/moradia/trabalhohabitacaopronto. html 7 














Capítulo Ill - DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 
Art. 184 - Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 


reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social. 
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Vídeos disponíveis no youtube.com 


> Sobre o tema “habitação” 
http://br.youtube.com/watch?v=oumkKToo9E0A&NR=1 
http://br.youtube.com/watch?v=|44Gc6kn4RU 
http://br.youtube.com/watch?v=HcyBR4A7Rio 

> Urbanização do Morro do Alemão 
http://www.youtube.com/watch?v=2X] 6p6383so 

> Urbanização da Rocinha 
http://www.youtube.com/watch?v=iyyfgx2K kk&NR=1 
http://www.youtube.com/watch?v=kA16UNINOvES&feature=related 




















itsOitsbrasil.org.br 


DIREITOS HUMANOS 





Oits BRASIL Secretaria Especial E 


h dos Direitos Humanos 


stítuto de tecnologi 


GOVERNO FEDERAL 


MEBIAÇÃO DE CONFLITOS 


Módulo V - Direito à Educação, Direito ao Trabalho e 
a Seguridade Social 





ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 





== Primeiras Palavras 


Nesse módulo vamos estudar os direitos à educação, ao trabalho e à 
seguridade social. 

Assim como todos os direitos humanos, esses direitos fundamentais estão 
ligados entre si e reforçam um ao outro: a educação tem um papel importante 
tanto na formação da pessoa quanto na promoção dos direitos humanos; o trabalho 
nos acompanha ao longo da vida, como meio de sustento e de realização - por 
meio do trabalho o ser humano desenvolve suas potencialidades, ao mesmo tempo 
em que recebe e expressa solidariedade; e a seguridade social é um direito que 
ajuda as pessoas nas horas de necessidade. Em outros termos, uma boa educação 
deveria ajudar a conseguir um bom trabalho que, por sua vez, deveria garantir a 
previdência social - que faz parte da seguridade do trabalhador. 

Este módulo tem o propósito de promover a educação para os direitos 
humanos, que contempla uma educação sem restrições de espaço, buscando o 
desenvolvimento do individuo e do local e, principalmente, sem hierarquia de 


valores entre o saber e o fazer. 


Bom Trabalho! 


4 Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, Eliane 
Costa Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, Marcelo Elias de 
Oliveira, Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 


E Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 


http://cursos.educacaoadistancia.org.br/ 





DIREITOS HUMANOS 





Oits BRASIL Secretaria Especial E 2 
instituto de tecnologia social dos Direitos Humanos 





MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 





1. O que a educação tem a ver com direitos humanos? 


Ao falar de educação em um curso de direitos humanos, temos que pensar 
na educação como um todo, dentro e fora da sala de aula: uma educação global, 
que fala do respeito ao outro em busca da paz; uma educação que propicia a 
integração das tecnologias sociais e também a educação escolar formal, indo até a 
profissionalização. 

Entender a educação como direito humano diz respeito a considerar que as 
pessoas se diferenciam dos outros seres vivos por uma característica única do ser 
humano: a habilidade de produzir conhecimento e, por meio dele, transformar, 
organizar-se e rever valores. Nesse sentido, fica claro que a educação tem um 
papel fundamental para criar uma cultura de respeito à vida e à dignidade humana, 
combatendo preconceitos e a discriminação. 

A educação é um elemento fundamental para a transformação das pessoas 
e do mundo. É bom lembrar que nós não somos educados somente na escola: o 
ensino-aprendizagem começa ao nascer, e continua por toda a vida. Na convivência 
com as pessoas, vamos aprendendo e ensinando, de um jeito ou de outro. Pode ser 
na escola, na família, na comunidade, no trabalho, com amigos ou em muitos 
outros lugares vamos adquirindo e compartilhando conhecimentos. Usar desses 
conhecimentos para interagir com o local e buscar soluções dos problemas e das 
demandas sociais, é ir ao encontro de uma educação para os Direitos Humanos. 

A escola não é o único espaço para a socialização dos conhecimentos, 
fazeres e saberes; entretanto, é uma parte fundamental para a educação formal 
das pessoas. As escolas deveriam ser a base não só de uma boa formação 
profissional, mas também para a formação de cidadãos mais conscientes de seus 
direitos e deveres. Este espaço não pode se limitar à troca de saberes relacionados 
a ler e a escrever. A escola é um espaço de conflitos e os conflitos nos dão a 
oportunidade para mudança: ajudam as pessoas a ensinar, aprender e a crescer. A 
educação, tanto formal quanto a informal, é uma estratégia fundamental para o 
avanço dos direitos humanos: 

- Nos espaços de Educação Formal, não podemos cair no equívoco de tratar 

apenas das habilidades técnicas; assim como na educação profissional, esta 

não deve tratar apenas das ferramentas que contribuam tecnicamente com o 

profissional (médico, costureira, enfermeiro, professor, advogado, pedreiro), 


mas também de como estes devem/podem se comportar para que seus 
conhecimentos contribuam com uma sociedade, tendo por base os princípios 


da equidade. 
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HI. ESTABLECIMIENTO DE INDICADORES/PUNTOS DE REFERENCIA 
PARA EVALUAR LOS PROGRESOS REALIZADOS EN EL EJERCICIO 
DE LOS DERECHOS HUMANOS 


21. En 1999 se avanzó mucho en el planteamiento de la cuestión de los derechos humanos en 
muchas esferas de actividad del sistema de las Naciones Unidas que estaban separadas desde 
hacía tiempo. Esta labor de planteamiento ha creado una demanda sin precedentes de una mayor 
comprensión de los derechos humanos, sobre todo acerca de la posibilidad de traducir las normas 
en indicaciones prácticas para el funcionamiento de los organismos de carácter operativo. 


22. Sin embargo, es necesario que la acción vaya precedida por una evaluación objetiva de la 
situación en materia de derechos humanos. Ahora bien, no hay criterios claros, objetivos 
precisos que permitan evaluar el cumplimiento de las normas internacionales en la materia. 

Así ocurre en el caso de los derechos económicos y sociales, a pesar de existir muchos 
indicadores socioeconómicos útiles, pero es aún más cierto en el caso de los derechos civiles y 
políticos. En consecuencia, la conceptualización de los "indicadores de derechos humanos” se 
ha convertido en una esfera de gran interés para diversas instituciones. A continuación se hace 
una breve resefia de las principales actividades. 


Evaluación común del país (CCA) 


23. De acuerdo con la apreciación del Secretario General de las Naciones Unidas según la cual 
los derechos humanos constituyen una cuestión intersectorial que guarda relación con la labor de 
toda la Organización, se ha hecho un esfuerzo sostenido e incesante para dar cabida a los 
derechos humanos en todas las misiones y operaciones a cargo de la Organización. A efectos 
administrativos y en relación con las operaciones, la labor de la Organización se ha estructurado 
en las cuatro esferas principales siguientes, cada una de ellas a cargo de un comité ejecutivo que 
da cuenta directamente al Secretario General de la actividad desarrollada, a saber: paz y 
seguridad, asuntos humanitarios, asuntos económicos y sociales, y desarrollo. Como se ha 
determinado que los derechos humanos son un componente fundamental de todas estas esferas, 
lo que sólo ocurre en el caso de los derechos humanos, la Oficina del Alto Comisionado para los 
Derechos Humanos está representada en todos los comités ejecutivos. 


24. Las operaciones de las Naciones Unidas en el plano nacional se basan en una evaluación 
preliminar de la situación respectiva y en este marco se determinan las esferas prioritarias en que 
se necesita asistencia y las dependencias de las Naciones Unidas que deben prestarla. Hasta 
ahora estas evaluaciones, llamadas "notas de estrategia nacional (NEN)", "estrategias nacionales 
comunes”" (ENC) o con otras denominaciones, tal vez hayan contenido algunos elementos de 
derechos humanos en relación con determinados países, pero nunca han tratado sistemáticamente 
de los derechos humanos. Sin embargo, desde que se establecieron los comités ejecutivos, el 
órgano encargado de las cuestiones de desarrollo (Grupo de las Naciones Unidas para el 
Desarrollo) ha elaborado para apreciar las situaciones de los países un nuevo método 
denominado "evaluación común del país (CCA)". Por primera vez los derechos humanos se han 
tomado en consideración en la etapa de formulación de las operaciones. 


25. Se planteó por supuesto la cuestión de cómo podría evaluarse la situación de los derechos 
humanos en un país para información del equipo de las Naciones Unidas que operara en el país. 
Cuando se pidió a las dependencias y a los organismos del Grupo de las Naciones Unidas para el 
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- Os espaços de Educação Informal no geral já possuem uma ideia bem mais 
ampla que a educação escolar (ou formal). Os trabalhos são realizados fora do 
ambiente das escolas e ajudam as pessoas a se educarem. Portanto, educação 
informal inclui alfabetização, profissionalização, mas também as diversas 
outras formas de trocas de saberes e fazeres. 


1.1. Uma nota histórica na exclusão educacional 


Não é possível refazer este País, democratizá-lo, numanizá-lo, torná-lo 
sério, com adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, 
destruindo o sonho, inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não 

transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda. Se a 
nossa opção é progressista, se estamos a favor da vida e não da morte, 
da equidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da 
convivência com o diferente e não de sua negação, não temos outro 
caminho senão viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, diminuindo 
assim a distância entre o que dizemos e o que fazemos... 

(FREIRE, Paulo. Educação e mudança. RJ: Paz e Terra, 1979.) 


Para pensar na educação que queremos, tomaremos como base a ideia da 
equidade: grande parte da população brasileira é pobre, enquanto uma minoria é 
riquíssima. O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, ou seja, a diferença 
entre os mais ricos e os mais pobres é uma das maiores do mundo. Assim, fica 
explícito que falta justiça social em nosso país. É preciso lutar para acabar com as 
desigualdades que perduram no modelo educacional brasileiro, tradicionalmente 
marcado pela negação da alteridade, que apaga as diferenças e suprime a 
existência do outro. 

Existem dois grandes problemas que demarcam a desigualdade na atual 
educação brasileira: em primeiro lugar, há uma situação histórica de exclusão e 
marginalização das populações afrodescendentes e indígenas (e não apenas na 
escola, é bom lembrar); quadro este que reforçou ainda mais a situação de 
exclusão e marginalização. Não se passa impunemente por quinhentos anos de 
analfabetismo: 

O Brasil chegou à independência sem projeto educacional capaz de superar as 

fissuras da deculturação jesuítica que, via catequese nas tabas, prefixara O 

“caminho da salvação” pela propagação da fé, negação do corpo e expiação dos 

pecados. De instrumento para civilizar os bárbaros, a “escola” passou a ser espaço 

de “inclusão” das populações residuais da nossa história, sob a tutela do Estado. 


De lá para cá, confinado à mera transmissão de conteúdos, exames e outras 


exigências inibidoras da aventura de ler e conhecer o mundo, esse modelo oco 


“quem não reproduz é reprovado” fez da escola um espaço “desinteressante”"! Ê 


A SANTOS, Edison Luís dos. Educação brasileira e a inclusão digital em bibliotecas. In: Infohome, 2007. 
Disponível em: http://www .ofaj.com.br/textos conteudo.php?cod=144. 
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Outro problema, esse bem mais recente, é a qualidade da educação 
pública. Hoje, quase todas as crianças brasileiras em idade escolar (a partir dos seis 
anos, conforme LDB) estão matriculadas na escola. Mas em muitos casos, esses 
espaços não acrescentam nenhum saber a essas crianças, o que contribui para 


aumentar as desigualdades. 


Saiba mais... 





Política e Educação Re-visitando a história das ideias educacionais no Brasil 
Eliane Costa Santos” 


Antes da invasão europeia não existia a necessidade de uma educação escolar. Para os 
povos que aqui habitavam a educação não havia adquirido um código letrado, e os 
saberes eram exercitados com base no processo de transmissão da cultura, pelos ritos 
coletivos de geração para geração. O lar e o mato eram a escola, onde as lições- 
exemplos eram mais fortes do que as palavras. 


Desde 1549, os seis primeiros jesuítas chegaram ao Brasil e fundaram em 
Salvador/Bahia, então, capital do Brasil, o primeiro colégio público da colônia 
portuguesa. A escola foi implantada, apenas para os meninos órfãos de Lisboa; os 
brancos, filhos dos colonizadores; alguns índios de várias nações. Quando os africanos 
são trazidos não têm acesso à escola. 


Aos alunos, cabia a “santa obediência” de aceitar os ensinamentos religiosos, decorar 
latim, gramática portuguesa, retórica e filosofia. Depois de falar a língua portuguesa, é 
que os indígenas e brasileiros podiam ir a “escola de ler e escrever”, que era 
realmente a primeira escola. Ao mesmo tempo, aprendiam canto ou algum 
instrumento musical, meio pedagógico para entusiasmar os alunos pela cultura 
portuguesa e pela fé religiosa. 











Ao longo da história, a educação brasileira foi sendo construída negando a 
diversidade: as culturas africanas e indígenas eram apagadas e apenas a “verdade” 
que vinha das escolas europeias tinha validade. Durante os três primeiros séculos 
de história de nosso país, foram trazidos para cá como escravos mais de três 
milhões de africanos. Foi a força do trabalho dessa população que gerou as 
riquezas que hoje formam o patrimônio das atuais elites econômicas brasileiras. E a 
pessoa escravizada ficou proibida de frequentar a escola. Eis um problema 
institucional que se reflete ainda hoje: mesmo depois da “abolição da escravatura”, 
não houve nenhuma ação do Estado para apoiar os escravizados e os seus 
descendentes. 


a SANTOS, E. C. Política e educação: re-visitando a História das ideias educacionais no Brasil. In: Os 
tecidos de Gana como atividade escolar: uma intervenção etnomatemática para a sala de aula. 
Dissertação de mestrado. São Paulo: PUC-SP, 2008. cap. 2, p. 41. Disponível em: 
http://www. pucsp.br/pos/edmat/ma/SANTOS eliane costa.html. 
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Essa é a história retomada atualmente quando discutimos o tema das 
cotas nas universidades públicas. Estas cotas fazem parte das chamadas políticas 
compensatórias, reservando uma parte das vagas para serem preenchidas pela 
população que descendem dos africanos escravizados e dos indígenas e, em 
determinados casos, para os estudantes que vieram das escolas públicas. O debate 
sobre cotas toma diversos rumos, mas há um fato que vale a pena ressaltar - é 
uma medida no combate histórico das desigualdades na educação da sociedade 


brasileira no ensino superior público. 


1.2. Por uma educação de qualidade 


O Brasil, depois do atraso, está avançando com relação à educação formal. 
Hoje, o ensino fundamental está chegando à universalização, ou seja, quase todas 
as crianças em idade escolar estão matriculadas na escola. Os dados do PNUD 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) em 2005 apontam que: 
92,5% das crianças e jovens entre 07 e 17 anos estão matriculados no ensino 
fundamental. Nas cidades, o percentual chega a 95%. O objetivo de universalizar o 
ensino básico de meninas e meninos foi praticamente alcançado, mas as taxas de 


frequência ainda são mais baixas entre os mais pobres e as crianças das regiões 
norte e nordeste. Outro desafio é com relação à qualidade do ensino recebida. 


Segundo o Relatório de Monitoramento Global da Educação para Todos de 
2005, chamado “Alfabetização para a Vida”, ainda existem 774 milhões de adultos 
que não conseguiram se alfabetizar e, de acordo com o Informe de Educação da 
Campanha Mundial pela Educação, divulgado em janeiro de 2007, 72 milhões de 
crianças permanecem sem educação. 

Sabemos que nossas escolas têm enormes problemas com relação à baixa 
qualidade: de acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), no Brasil há 55 mil escolas e apenas 160 delas (ou 0,2% do 
total) alcançam um índice de desempenho considerado médio (6). O MEC está 
trabalhando para que todas as escolas públicas atinjam essa média até 2021. Para 
isso, O governo federal precisa atuar em conjunto com os governos estaduais e 
municipais, responsáveis pelas escolas de ensino médio e fundamental. 

O problema da qualidade é muito complexo. São vários os fatores 
envolvidos: salários baixos e más condições de trabalho para os professores; falta 
de material didático, escolas em mau estado, entre outros. A questão é que cada 
um desses fatores tem de ser multiplicado por cada ano que o aluno fica na escola, 
ou seja, é preciso tratar do problema desde o 1º até o 9º ano (ou desde a antiga 


pré-escola até a 82 série) - sem falar do ensino médio e superior. 
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Existem várias iniciativas nos governos, universidades e mesmo nos 
sindicatos para discutir educação formal pública. É um debate que precisa ser 
aberto e feito de maneira franca: não se trata de culpabilizar a escola ou os 
professores, tampouco desistir e buscar a escola privada. Esse é um debate que 
tem de ser enfrentado por pessoas comprometidas com a educação, para pensar 
como fazer uma educação formal mais abrangente. Precisamos levar sempre em 
consideração que uma boa educação é um direito de todos, e não pode continuar 
sendo um privilégio de poucos. 

No Brasil, uma educação formal de qualidade ainda é vista como privilégio, 
especialmente para quem tem diploma universitário. Esse “privilégio” tem tudo a 
ver com a desigualdade brasileira: as pessoas “com diploma”, em geral, conseguem 
melhores empregos e, depois, maiores salários. As pessoas com maiores salários 
conseguem pagar melhores escolas para os seus filhos, que conseguem estudar até 
a universidade e conseguem outro diploma. E assim por diante, é um “ciclo” que 


mantém a desigualdade social brasileira. 


Saiba mais... 


Sobre a Educação Formal no Brasil: 


Y http://blog. controversia. com. br/2007/08/12/salvemos-a-escola- publica/ 
Sobre a Campanha Nacional pelo Direito à Educação: 


Y http://www.campanhaeducacao.org.br/ 





E 1.3. O direito à educação 


É preciso saúde física para se alcançar saúde mental, ou seja, O 
desenvolvimento intelectual; é preciso alimentação, em casa e na 
escola, para ter força e disposição para aprender, bem como para que 
a ida à escola não tenha como objetivo saciar a fome com a merenda 
lá servida; em se estando na escola deve-se encontrar um refúgio da 
criminalidade urbana, e não um prolongamento dela; é mister que haja 
como chegar aos estabelecimentos de ensino, resida o aluno na zona 
rural ou nas grandes metrópoles; as famílias devem ter condição de 
manter seus filhos carregando livros, para que não se faça necessário 
impor-lhes empunhar ferramentas de trabalho como uma forma de 
complementar a renda. 


E LUCENA et al. Direito à educação. http://www.dhnet. org. br/dados/ cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/educacao. html. 
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Da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 





O art. 205 do Capitulo Ill da Constituição Federal corrobora com o art. da 


Declaração de DH: 





A educação, direito de todas as pessoas e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 











A Declaração Universal descreve como deve ser a educação: gratuita, e 
disponível para todos. Já a Constituição diz que o Estado brasileiro tem um dever 
para com a educação. 


Vejamos quais são as outras características deste direito: 


o A Educação não pode ser vista apenas como um “gasto”, do ponto de 
vista econômico, que diminui a eficiência e a produtividade de um país. A 


riqueza da educação está no desenvolvimento humano. 


o Não pode ser moldada pelo mercado: o principal objetivo da educação é 
melhorar a vida das pessoas, e não gerar lucros. Por isso, a educação tem que 
ser vista como um direito, e não simplesmente como um serviço a ser vendido 
para formar mão-de-obra [...]. A educação como direito humano significa 
desenvolver todas as habilidades e potencialidades humanas, entre elas o 


valor social do trabalho, que não se reduz ao mercado (GRACIANO, 2005: 15). 
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1.4. Características do direito à educação 


Os quatro principais pilares que definem as características da educação 
são: disponibilidade, acessibilidade (material e econômica), aceitabilidade e 


adaptabilidade. De modo mais detalhado, consistem em: 


Disponibilidade: a educação gratuita deve estar à disposição de todas as 
pessoas. A primeira obrigação do Estado brasileiro é assegurar que 
existam escolas de Ensino fundamental para todas as pessoas. 
Acessibilidade: é a garantia de acesso à educação pública, sem qualquer 
tipo de discriminação. A escola não pode impedir um aluno de assistir às 
aulas sob nenhum pretexto, especialmente por discriminação de cor, raça, 
religião ou deficiência. 

Aceitabilidade: é a garantia da qualidade da educação, relacionada aos 
programas de estudos, aos métodos pedagógicos e à qualificação dos 
professores e professoras. O Estado é obrigado a assegurar que todas as 
escolas (inclusive as privadas) se ajustem aos critérios mínimos 
elaborados e a certificar-se de que a educação seja aceitável tanto para os 
pais como para estudantes. 

Adaptabilidade: requer que a escola se adapte a seus alunos e alunas; 
que a educação corresponda à realidade imediata das pessoas, 


respeitando sua cultura, costumes, religião e diferenças. 


1.5. Declaração Mundial sobre Educação Para Todos” 


Em 1990 aconteceu a Conferencia Mundial de Educação Para Todos, 
conhecida como Conferência de Jomtien, onde 155 países, entre eles o Brasil, se 
comprometeram a fazer com que, em dez anos, todas as pessoas tenham acesso à 
escola gratuita, de qualidade. Esse compromisso ficou conhecido como a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos, e o programa EPT - Educação para 
Todos ficou sob a responsabilidade da Unesco - Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura. 

O programa de Educação Para Todos da Unesco foi construído com base 


nas seguintes premissas: 


adaptação de: http://portal. mec.gov.br/ai/index. pnp?option=content&task=view&id=112&ltemid=234 
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A educação é um direito universal; 
A educação é a chave do desenvolvimento humano sustentável; 


A educação é uma responsabilidade essencial do Estado; 


CR 


A meta “educação para todos” será alcançável se os governos 


mobilizarem sua vontade política e recursos disponíveis. 











Já percebendo que os objetivos do EPT não seriam cumpridos, ONGs, 
sindicatos de professores e agências de desenvolvimento de 180 países, lançaram 
em 1999 a Campanha Global pelo Direito à Educação. O objetivo da campanha foi 
exercer pressão pública sobre os governos para que cumprissem compromisso de 
garantir educação gratuita e de qualidade para todos, em particular para os grupos 
mais excluídos (prioridade para crianças, mulheres, negros etc.). 

Em abril de 2000, no Fórum Mundial de Educação de Dacar, os governos 
adiaram o compromisso assumido em Jomtiem para 2015, o que coincide com os 


Objetivos do Milênio. 





DURANTE A CONFERÊNCIA DE DACAR FORAM APROVADAS SEIS METAS: 


1. Expandir e melhorar o cuidado e a educação dirigida à 1” infância, 
especialmente às crianças mais vulneráveis, em situação de maior carência e 
desvantagem; 

2. Assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e crianças 
em circunstâncias difíceis, tenham acesso à educação primária obrigatória, 
gratuita e de boa qualidade, até o ano 2015. 

3. Assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos 
sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropriada, às 
habilidades para a vida e a programas de formação para a cidadania. 

4. Alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, 
especialmente para mulheres, e acesso equitativo à educação básica e 
continuada para todos os adultos. 

5. Eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005 e 
alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com enfoque na garantia 
ao acesso e ao desempenho pleno e equitativo de meninas na educação básica 
de boa qualidade. 

6. Melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência 
para todos, de forma a garantir resultados reconhecidos e mensuráveis, 


especialmente na alfabetização, matemática e habilidades essenciais à vida. 
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€ Você sabia 





e A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (1996) e o Plano Nacional de Educação 
(2001) propõem que se amplie o processo de educação inclusiva, dando 
visibilidade a grupos socialmente vulneráveis, como pessoas de baixa 
renda, negros, índios, homossexuais e pessoas com deficiência, entre 
outros, e também encorajam o investimento na formação de educadores 
e projetos pedagógicos voltados para o incentivo de uma cultura 
cidadã. 


e A Lei 10.639, de 2003, tomou obrigatória a inclusão de História e Cultura 
Afro-brasileiras no currículo escolar. E a Lei 11.465, de 2008, incluiu o 
ensino da História e Cultura Indígenas. O grande desafio se instala para o 
mundo acadêmico, os gestores públicos e os profissionais comprometidos 
coma educação escolarna formação dos professorese na produção de 
material didático e na realimplementação da lei. 











1.6. Conflitos no direito à educação 


Ainda é comum encontrar crianças que não estão na escola, que 
desistiram ou que repetiram muitas vezes. Como também, crianças com 
dificuldades ao acesso à escola - existem crianças que não são aceitas nas 
escolas, seja por se transferirem durante o ano, por portarem alguma deficiência ou 
por não terem documentos. Isso é ilegal, se você conhece algum caso de criança 
que não foi aceita na escola, denuncie! - recomenda-se procurar Juizado de 


Menores, Conselhos Tutelares e Delegacias de Ensino. 


EDUCAÇÃO, DESIGUALDADE DE GÊNERO E SEXUALI DADE 


A Escola tem um papel fundamental a cumprir para combater preconceitos 
e superar as desigualdades. O Brasil é um país conhecido por ser católico e 
conservador especialmente no campo sexual, ao mesmo tempo em que se diz 
“acolhedor” e “liberal”. Há um grande contraste desse lado “liberal” e os ataques 
contra homossexuais e a discriminação contra as mulheres. 

Muito dessa “cultura” conservadora pode ser transformada na escola. Mas 
o que acaba acontecendo, na prática, é que a escola muitas vezes reforça os 
preconceitos - especialmente quando não está preparada para lidar com esses 
assuntos. É por isso que vários grupos LGBT's (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transexuais e Travestis) têm lutado para que o Ministério da Educação e as 


Secretarias Estaduais e Municipais dêem formação aos seus profissionais e também 
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desenvolvam propostas pedagógicas que mudem o ambiente escolar, e cultivem o 


respeito à diversidade nas escolas. 


Saiba mais... 


Sobre diversidade sexual e educação: 


Y http://www.corsa.org.br/convivendo/Textos/Valeria preconceitos. pdf 
Y http://www.corsa.org.br/convivendo/index.htm 
Y http://www. psicologia. ufrj.br/nipiac/blog/?p=38 





à 2. Direito ao trabalho 





O trabalho é inerente à condição humana. Por 

meio do trabalho o ser humano desenvolve suas 
potencialidades, ao mesmo tempo em que 

recebe e expressa solidariedade. Por isso o 

trabalho não deve ser tratado como simples 
mercadoria, devendo ser reconhecido como um 
direito individual e um dever social, que deve ser 
exercido em condições justas. 

(Dalmo Dallari. Direitos humanos e cidadania, p. 57) 


Sabemos do significado do trabalho para a grande maioria da população. 
As razões estão presentes no cotidiano, na realidade do dia-a-dia. Em uma 
sociedade na qual para ser reconhecido como cidadão é preciso, antes de tudo, 
pagar as contas de luz, água, telefone, do mercado, da feira, das lojas de roupas, 
das entradas para o teatro, cinema, futebol etc., enfim, é preciso ter as condições 
necessárias para o consumo, ou seja, uma renda. 

O direito ao trabalho e renda foi conquistado lentamente pelas lutas 
históricas dos trabalhadores por melhores condições e hoje está contemplado entre 
os direitos e garantias fundamentais do homem. 

Por ser pautado no princípio da igualdade, o direito ao trabalho prevê que 
todas as pessoas têm direito de garantir a vida por meio de um trabalho escolhido 
livremente, de ter boas condições de trabalho e renda e, finalmente, de ter acesso 
a proteção, seguridade social e ao bem-estar da família. Portanto, se trata de ter 
um trabalho justo, com seguridade, proteção social e uma melhoria contínua de 
suas condições de vida. 
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2.1. Trabalho como direito humano 


& Ouça: artigo 23º - http://www .dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 





A Declaração Universal nesse art. 23 diz que: 





A Constituição Federativa Brasileira confirma no seu artigo 7º: 





São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

(25) 

IV - O salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 


reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 





vinculação para qualquer fim. 








2.2. Trabalho decente 


A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é uma entidade 
internacional, ligada à ONU, que estuda e busca criar normas para que o trabalho 
se desenvolva de forma a ajudar todas as pessoas do mundo. A ideia de Trabalho 
decente foi criada na OIT com o objetivo de definir como o trabalho pode contribuir 


para o desenvolvimento humano. O “trabalho decente”, no conceito da OIT, é 
composto por quatro partes: 


e EmpRrEGO: O trabalho não só deve ser produtivo e útil para a sociedade, mas ele 
também deve ser remunerado de maneira justa. E não se trata apenas do trabalho 


formal, com carteira assinada, mas também do trabalho informal; 
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Desarrollo que suministraran indicadores en que se basarían las evaluaciones, todos estuvieron 
en condiciones de proponer indicadores representativos de la situación en relación con las 
cuestiones concretas de que se ocupaba cada uno de ellos. 


26. Era necesario que la OACDH procurara que los derechos humanos quedaran comprendidos 
en la CCA. Sin embargo, al contrario de otros organismos de las Naciones Unidas, la Oficina no 
pudo proponer indicadores ya formulados y experimentados en relación con su principal 
mandato (los derechos humanos), concretamente con respecto a los derechos civiles y políticos. 
En cuanto a los derechos económicos y sociales, los organismos especializados propusieron una 
serie de indicadores fundamentales en materias tales como la salud (OMS), la educación 
(UNESCO), la pobreza (PNUD), la seguridad alimentaria (Programa Mundial de Alimentos), la 
igualdad entre los sexos (Fondo de Desarrollo de las Naciones Unidas para la Mujer) o la 
vivienda (Centro de las Naciones Unidas para los Asentamientos Humanos-Hábitat). No había 
indicadores comparables en la esfera de los derechos civiles y políticos. 


27. En consecuencia, la OACDH inició, por conducto del Grupo de las Naciones Unidas para 
el Desarrollo, un examen de los posibles indicadores en algunas de las esferas fundamentales aún 
no incluidas. Después de difíciles negociaciones, el Grupo decidió dar cabida a las siguientes 
cuestiones relacionadas con los derechos civiles y políticos (véanse las directrices de la CCA 
para la formulación de indicadores): ratificación de los tratados de derechos humanos; 
instituciones democráticas y participación popular; administración de justicia; vías de recurso, y 
libertad y seguridad de la persona. 


Organización de Cooperación y Desarrollo Económicos (OCDE) 


28. Al mismo tiempo, la OCDE estaba examinando de qué forma podrían utilizarse los 
indicadores para verificar mejor la eficacia de la ayuda para el desarrollo prestada por sus 
miembros. Los miembros del Comité de Asistencia para el Desarrollo (CAD) de la OCDE, 
conscientes de que un importante componente del desarrollo era la participación en la actividad 
de desarrollo y la buena gestión de los asuntos públicos, había estudiado la posibilidad de 
elaborar indicadores para estos temas desde 1997, pero sin llegar a un acuerdo sobre la utilidad 
de indicadores concretos. 


29. En 1999 una red oficiosa del CAD sobre participación en la actividad de desarrollo y la 
buena gestión de los asuntos públicos volvió a examinar la cuestión. Reafirmando la necesidad 
de establecer puntos de referencia precisos pero no ambiciosos en exceso para medir los 
progresos realizados en la gestión de los asuntos públicos, en abril de 1999 decidió crear un 
grupo de trabajo técnico con la misión de proponer posibles indicadores de la participación en la 
actividad de desarrollo y la buena gestión de los asuntos públicos y analizar sus consecuencias 
metodológicas y prácticas. Se pidió a la OACDH que se encargara de la dirección del grupo. 


30. En agosto de 1999 la secretaría de la OCDE recopiló los indicadores utilizados o 
propuestos por los organismos miembros del CAD. Los indicadores se examinaron en una 
reunión del grupo de trabajo técnico en septiembre de 1999, en la que se establecieron tres 
grupos de trabajo electrónico para tratar más detalladamente de los indicadores propuestos 
teniendo en cuenta las observaciones y propuestas formuladas en la reunión. Los grupos de 
trabajo electrónico presentaron sus recomendaciones al grupo de trabajo técnico en noviembre 
de 1999. 
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e SEGURIDADE SOCIAL: todo trabalhador deve ter acesso a formas de seguridade 
social, que o ajuda em caso de acidente e também lhe garantam uma 


aposentadoria justa; 


e DIREITOS DOS TRABALHADORES: O trabalho não pode ocorrer em condições 
perigosas, nem pode ser algo que atrapalhe o desenvolvimento das pessoas. Esta é 


uma das razões para o trabalho infantil ser proibido; 


e DIÁLOGO SOCIAL: OS trabalhadores devem ter direito à voz não só no espaço do 
trabalho, mas também na sociedade como um todo. Os trabalhadores devem ter o 
direito de se organizar em sindicatos ou outros espaços, que permitam ao 
trabalhador participar de mesas e espaços de negociação e diálogo, seja com os 


Governos, seja com os empresários. 


Como se pode ver, este é um conceito que une vários aspectos dos 
direitos humanos, mas que nos ajuda a entender o que é um trabalho em condições 
justas - ou um trabalho “decente”. É importante lembrar que este conceito também 
se aplica aos trabalhadores do setor informal, uma parcela considerável dos 
trabalhadores brasileiros de hoje. No passado, a criação dos sindicatos foi um passo 
importante para melhorar a situação do trabalhador. No modelo econômico atual, 
os sindicatos ainda têm importância, mas nossa sociedade precisa descobrir novas 
estratégias e mecanismos para conter a “precarização” e a piora das condições de 
trabalho. 


e Você sabia 
Acidentes e doenças de trabalho: 6 mil morrem por dia no mundo 


Repórter Brasil, 30/04/2008 - Por Maurício Hashizume 





Cerca de seis mil pessoas morrem por dia em consequência de acidentes e doenças 
ligadas a atividades laborais. São 270 milhões de acidentes de trabalho não fatais e 
160 milhões de casos novos de doenças profissionais por ano. [...] 

Na atualidade, “as rápidas mudanças tecnológicas e uma economia que se globaliza a 
passos gigantescos apresentam novos desafios e geram pressões sem precedentes em 
todos os âmbitos do mundo do trabalho”, avalia o diretor-geral da OIT, Juan Somavia. 
O órgão ligado a Organizações das Nações Unidas (ONU) estima que o custo direto e 
indireto de acidentes e doenças do trabalho possa chegar a 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB) do mundo, ou seja, US$ 1,25 bilhão. Essa quantia equivale a mais de 20 
vezes os investimentos globais de assistência de desenvolvimento oficial. 

Migrantes e marginalizados correm mais riscos porque se submetem a trabalhos mais 
inseguros. 


Leia a íntegra em: http://www. reporterbrasil.org.br/exibe.php?id=1339 
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2.3. Conflitos no trabalho 


O desemprego é a violação mais comum do direito ao trabalho. No 
entanto, é importante lembrar que o direito ao trabalho, como os outros direitos 
sociais, não se torna realidade de uma hora para a outra. É preciso entender que a 
geração de empregos depende de muitos outros fatores, e um emprego com 
carteira assinada não é a única opção. Existem alternativas ao emprego formal, a 
exemplo do empreendedorismo, onde o trabalhador começa o seu próprio 
negócio, e o cooperativismo, em que vários trabalhadores se associam para criar 
ou administrar um negócio muito maior do que eles poderiam ter individualmente. 
A economia solidária é uma área que estuda alternativas como estas, e propõe 
novas formas para geração de renda. O objetivo é entender a economia dando mais 
importância ao bem-estar da sociedade do que ao lucro individual, propondo não 
apenas uma nova forma de comercialização e produção, mas também novas formas 
de relações de trabalho, com o meio ambiente e com a sociedade. 

A criação da Lei nº. 11644 foi outra medida para ajudar no combate ao 
desemprego, especialmente entre os mais jovens. Desde março de 2008, esta lei 
proíbe que as empresas exijam mais de seis meses de experiência. Por se 
tratar de uma lei recente, ainda existem muitas empresas que não a cumprem. 

O trabalho deve ter uma remuneração justa; isso significa que o salário 
deve suprir pelo menos as necessidades básicas da família, no entanto, sabemos 
que isso não é real. Um estudo de 2007 do DIEESE - Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos aponta que o trabalhador, em média, 
precisa receber 4,51 salários mínimos por mês para manter uma família de quatro 
pessoas. Como a maioria dos brasileiros ganha apenas 1 (um) salário mínimo, isso 
mostra como o valor do salário está longe atingir o ideal. 

Outra violação comum no trabalho está relacionada ao trabalho em 
situação análoga de escravo, como é chamado tecnicamente, ou trabalho 
escravo, que ocorre quando o trabalhador fica preso ao seu empregador, 
trabalhando em condições péssimas e sem receber salário. Existem outras 
categorias, como a servidão por dívida ou trabalho forçado, mas todas essas 
categorias têm em comum os maus tratos e a prisão do trabalhador. Ou seja, é 
uma violação de vários direitos humanos. Muita gente entra nessas categorias sem 
perceber, pois cai em uma rede de mentiras montadas por “empreiteiras” e 
fazendeiros que só querem mão de obra barata. 

Falamos, antes, sobre o trabalho infantil. Existem vários tratados 


internacionais e leis brasileiras que lutam para acabar de vez com o trabalho 
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infantil, entre elas o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Mas a realidade é 
que ainda existem muitas crianças que são obrigadas a abandonar os estudos para 
trabalhar. É comum encontrar crianças em situação de trabalho escravo. Também é 
comum ver crianças vendendo doces ou fazendo malabarismos nos semáforos das 
grandes cidades. Isso também é trabalho infantil, e deve ser combatido. 

A prostituição é um outro tema de conflito, mas que é pouco discutido 
socialmente e, por isso, tem criado diversas formas de violação em nossa sociedade 
aos profissionais do sexo, homens e mulheres, que não necessariamente se 
prostituem por falta de emprego ou contra sua vontade. Não há lei que 
regulamente a prostituição, nem reconhecimento jurídico de suas atividades 
profissionais. A prostituição fica à margem da sociedade; todo mundo sabe onde 
está, muita gente não gosta, tem preconceitos, discrimina, mas tantas outras 
pessoas usam os serviços desses profissionais, chamados “meninos ou meninas 
de programa”. Outro problema relacionado a isso é que, com a falta de 
regulamentação e a marginalidade da prostituição, o Brasil se tornou um dos países 
favoritos para se fazer o chamado turismo sexual, em muitos casos envolvendo 
também pedofilia. Em 1987 surgiu a Rede Brasileira de Prostitutas, para lutar pelos 
seus direitos, regulamentação de seu trabalho e reconhecimento jurídico de suas 
atividades profissionais. 

Finalmente, outro ponto que merece ser lembrado em relação aos conflitos 
no trabalho é o Direito à greve - parte importante dos direitos dos trabalhadores. 
É uma das principais ferramentas para reivindicação de melhores salários e 
condições de trabalho, inclusive de segurança e saúde. Portanto, a greve não pode 
ser vista apenas como “incômodo” para quem não participa dela, mas sim 
reconhecida como uma conquista, um mecanismo de mobilização dos trabalhadores 


que faz parte do sistema democrático brasileiro. 


Saiba mais... 


Sobre Economia Solidária: 


/ Secretaria Nacional de Economia Solidária: 
www. mte.gov.br/ecosolidaria/secretaria nacional.asp 





Y Fórum Brasileiro de Economia Solidária: www.fbes.org.br 
Sobre Trabalho Decente: 
Y Organização Internacional do Trabalho: www.oit.org.br 


Sobre Trabalho Escravo: 


Y” Agência Repórter Brasil: www.reporterbrasil.org.br 
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Y Almanaque do Alfabetizador, da Repórter Brasil: 
http: //www.reporterbrasil.com.br/documentos/almanaque alfabetizador. pdf 





Sobre o mercado de trabalho: 


Y” Dieese - http://www.dieese.org.br/ 





Regulamentação da prostituição: 


“http://www. davida.org.br/ 








à 3. Direito à seguridade social 


“Lutamos não só para ser compreendidos como 
pessoas, mas para criar uma transformação social do 
próprio significado de pessoa, então a afirmação dos 
direitos se converte em uma maneira de intervir no 
processo político e social pelo qual se articula o ser 
humano.” 

(BUTLER, Judith. Vida precária, 2006) 


& Ouça: artigo 22º e 25º.-http:/Awww.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 





A partir da Declaração Universal, podemos já descrever os elementos 


básicos, ou ferramentas, de um sistema de seguridade social. 
Quando se fala em “segurança em caso de velhice”, estamos falando de 


um sistema de aposentadoria. “Segurança em caso de doença e invalidez” são 


Z 


auxílios-doença; “segurança em caso de desemprego” é um tipo de seguro- 
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desemprego; “segurança em caso de viuvez” é um sistema de pensão. E assim 
por diante. No caso da “maternidade e a infância”, estamos falando de sistemas de 
auxílio-maternidade- licenças para a mãe e para o pai, e outros benefícios. 

É importante notar que vários destes direitos, no Brasil, estão ligados ao 
trabalho: o trabalhador é quem tem direito a esses benefícios. Porém, “seguridade 
social” vai além destes direitos - vamos examinar o conceito de seguridade social 


usado na Constituição Brasileira. 





5 3.1. A seguridade social na Constituição 





A Seguridade Social é o sistema de proteção social previsto na 
Constituição Federal de 1988, que tem por objetivo a proteção de 
todos, nas situações necessárias, por meio de ações de saúde, 
previdência e assistência social. A Seguridade Social foi o 
principal instrumento criado pela atual Constituição para atingir os 
objetivos do Estado brasileiro de erradicar a pobreza, a 
marginalização e reduzir a desigualdade social e regional. 
(Seguridade Social, Zélia Luiza Pierdoná) 











A Constituição Brasileira usa vários artigos para definir como funciona a 


seguridade social, especialmente artigos 194 a 204. Destacamos apenas o art.194: 


Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

| - universalidade da cobertura e do atendimento; 

|| - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais; 

II - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - equidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 


aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 
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A seguridade social brasileira é composta de três áreas: Saúde, 
Previdência e Assistência Social. Não custa lembrar que saúde é também um 
direito humano; e o principal instrumento do governo para atender este direito é o 
SUS (Sistema Único de Saúde). A Previdência Social administra basicamente o 
sistema público de aposentadorias e pensões em geral, para viúvas e órfãos até 
completarem 21 anos. A Previdência é administrada pelo INSS (Instituto Nacional 
do Seguro Social), ligado ao Ministério da Previdência Social. Já a Assistência Social 
é um sistema para ajudar as pessoas que não têm como trabalhar ou que não 
conseguem renda própria suficiente para viver. Em geral, a Assistência Social 
atende às famílias mais carentes, com programas como o BPC (Benefício de 
Prestação Continuada). As pessoas com deficiência, especialmente as de famílias 
mais pobres, são um dos públicos atendidos por este benefício. 

A Assistência Social está mudando com a implantação do SUAS (Sistema 
Único de Assistência Social); ela é administrada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social. O seguro-desemprego, apesar de ser considerado um mecanismo de 
seguridade social, é hoje administrado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

A seguridade é um sistema integrado, quer dizer, as ações de saúde, 
previdência e assistência estão ligadas umas às outras. Passados 22 anos, desde 
que a Seguridade passou a funcionar com este conceito, ainda existem muitos 
problemas na prática, especialmente na burocracia para conseguir qualquer 


benefício, como o seguro-desemprego ou o auxílio-doença. 


3.2. Problemas no direito à seguridade social 


O maior desafio para realizar o direito à seguridade social é encontrar uma 
maneira de universalizar o seu alcance para que todos os brasileiros tenham acesso 
aos sistemas de saúde, previdência e assistência social. O “nó” do problema é o 
financiamento. Hoje, o sistema de seguridade social brasileiro é financiado de forma 
“solidária” por toda sociedade. Todos contribuem, via impostos, e todos podem 
usar; é diferente dos sistemas “contributivos”, onde as únicas pessoas que recebem 
ajuda são as que “contribuíram”, que pagaram para isso. Só a Previdência Social é 
um sistema contributivo, enquanto a Saúde e a Assistência Social são solidárias. 
Outro problema é a Previdência ser “deficitária”: gasta mais do que arrecada. 

Por trás das críticas com a Seguridade social, há uma ideia de que o 
Estado não deveria assumir essas tarefas. Nós devemos ter claro que a Seguridade 


Social, na forma como ela foi criada pela Constituição Brasileira, é uma “rede de 


http://cursos.educacaoadistancia.org.br/ 





DIREITOS HUMANOS 





Oits BRASIL Secretaria Especial E 19 
instituto de tecnologia social dos Direitos Humanos 
GOVtnNO PUSERAM 





MEBIAÇÃO DE CONFLITOS 


proteção social”, ou seja, é um mecanismo que vai ajudar as pessoas em 
momentos de necessidade - mas que não está preparado para ser usado o tempo 
todo. 

Outro problema, ligado ao financiamento, é que as formas de trabalho 
estão mudando, junto com a economia globalizada. Nem todo mundo consegue um 
trabalho formal, com carteira assinada. Muitas vezes, estas pessoas trabalham na 
informalidade. O risco que estas pessoas correm é o de ficar sem aposentadoria e 
sem nenhuma forma de auxílio se tiverem algum problema de saúde que dificulte 
trabalhar. Da mesma forma, quanto mais pessoas estiverem na informalidade, 
menos vão contribuir para financiar o Sistema de Saúde ou de Assistência Social - 


mas ainda vão continuar precisando dos serviços e benefícios da Seguridade social. 


Saiba quem financia e qual o destino dos recursos da seguridade 
social no Brasil 


Y http://www .ibase.br/userimages/quem. pdf 


GLOSSÁRIO 


Alteridade - é a concepção que parte do pressuposto básico de que todo ser 
humano interage e interdepende de outrosindivíduos, portanto precisamostrataro 
outro com respeito e dignidade. 


Comoborar- confirmar, apoiar, autenticar. Muitos artigos da Constituição Brasileira de 
1988 corroboram coma Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


Equidade - consiste na adaptação da regra existente à situação concreta, 
observando-se os critérios de justiça e igualdade. 


Políticas compensatórias - dentro de um plano social, permitem a focalização de uma 
ação a curto ou médio prazo na tentativa de harmonizar os efeitos do ajuste estrutural. 
Buscando “compensar' uma desigualdade ou uma injustiça sofrida por uma 
população-alvo de alguma política. 


Tecnologias sociais - conjunto de técnicas, metodologiastransformadoras, 
desenvolvidase/ou aplicadasna interação coma população e apropriada porela, 
que representam soluçõese inclusão sociale melhoria das condições de vida. 
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Vídeos da Agência Repórter Brasil - www.reporterbrasil.org.br 


Y Aprisionados por promessas - documentário que traz depoimentos de 


trabalhadores libertados da escravidão. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=94&video=http: //www.youtube. com/watch?v=bjgMzAUbENS 





Y Correntes - trailer do documentário que traz a realidade de pessoas 
transformadas em escravos e mostra como funciona a linha de frente do combate 


a esse crime no país. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=84&video=http://www.youtube. com/watch?v=RX] HWNOIBKQ 





Y Maioridade - o impacto do desenvolvimento no Tocantins quando o estado 
completa 18 anos de existência. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=72&video=http://www.youtube. com/watch?v=eMBsgcnWk2k 





Y Antes, Um Dia e Depois - trailer do documentário que percorre o país 


registrando dias decisivos na vida de oito brasileiros. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=76&video=http://www.youtube.com/watch?v=kG] TrOph-5M 





Y Escravo, Nem Pensar! - a experiência do projeto que tem como objetivo 
transformar professores e lideranças populares em atores do combate ao trabalho 
escravo na Amazônia e no Nordeste. 

http://www. reporterbrasil.org.br/videos.php?id=65&video=http://www.youtube.com/v/4] Ky]JIz1Jk 





Y Fiscalização na fazenda Cabaceiras, em Marabá (PA), em fevereiro de 2004. 


http://www.reporterbrasil.com.br/videos/cabaceiras.wmv 





Y Fiscalização em três fazendas do Sul do Pará liberta 57 pessoas. 
http://www.reporterbrasil. com.br/videos/3fazendas.wmv. 


je Dx 
X Saiba quem pode ajudar 











AÇÃO EDUCATIVA - www.acaoeducativa.org.br 





ALICE - Agência Livre para Informação, Cidadania e Educação - www.alice.org.br 
ANAÍ - Associação Nacional de Ação Indigenista - www.anai.org.br 
ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância - www.andi.org.br 


Associação Carpe Diem - www.carpediem.org.br 





Auçuba Comunicação e Educação - www.aucuba.org.br 





Casa de Passagem (Centro Brasileiro da Criança e do Adolescente) - www.cpassagem.finisart.com 





CCLF - Centro de Cultura Luiz Freire - www.cclf.org.br 
CDH - Centro de Direitos Humanos - www.cdh.org.br 


CDI - Comitê para a Democratização da Informática - www.cdi.org.br 
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Módulo V - Direito à Educação, Direito ao Trabalho e 
a Seguridade Social 





ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 





== Primeiras Palavras 


Nesse módulo vamos estudar os direitos à educação, ao trabalho e à 
seguridade social. 

Assim como todos os direitos humanos, esses direitos fundamentais estão 
ligados entre si e reforçam um ao outro: a educação tem um papel importante 
tanto na formação da pessoa quanto na promoção dos direitos humanos; o trabalho 
nos acompanha ao longo da vida, como meio de sustento e de realização - por 
meio do trabalho o ser humano desenvolve suas potencialidades, ao mesmo tempo 
em que recebe e expressa solidariedade; e a seguridade social é um direito que 
ajuda as pessoas nas horas de necessidade. Em outros termos, uma boa educação 
deveria ajudar a conseguir um bom trabalho que, por sua vez, deveria garantir a 
previdência social - que faz parte da seguridade do trabalhador. 

Este módulo tem o propósito de promover a educação para os direitos 
humanos, que contempla uma educação sem restrições de espaço, buscando o 
desenvolvimento do individuo e do local e, principalmente, sem hierarquia de 


valores entre o saber e o fazer. 


Bom Trabalho! 


4 Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, Eliane 
Costa Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, Marcelo Elias de 
Oliveira, Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 


E Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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31. Los resultados de la labor del grupo de trabajo técnico se presentaron al foro conjunto 
Naciones Unidas/OCDE/Banco Mundial/FMI sobre los progresos realizados en materia de 
desarrollo celebrado los días 9 y 19 de marzo de 2000 en la sede de la OCDE, en París. 

El principal objetivo del foro era examinar los cambios de política general solicitados tanto por 
los donantes como por los asociados para conseguir los objetivos internacionales en materia de 
desarrollo. El foro examinó los indicadores propuestos en materia de participación en la 
actividad de desarrollo y la buena gestión de los asuntos públicos como una base posible para un 
informe conjunto de las Naciones Unidas, la OCDE, el CAD, el Banco Mundial y el FMI 
titulado "A Better World for All: Progress Towards the International Development Goals”. 


32. En el informe conjunto se examinan siete importantes objetivos internacionales en materia 
de desarrollo en las siguientes esferas: la pobreza, la educación, la igualdad entre el hombre y la 
mujer, la mortalidad infantil y juvenil, la mortalidad derivada de la maternidad, la higiene de la 
reproducción y el medio ambiente. Si bien en el informe se proponen varios indicadores para 
estos objetivos, así como estrategias para alcanzarlos, no se menciona en definitiva la función de 
la participación en la actividad de desarrollo y la buena gestión de los asuntos públicos como 
factor del proceso. El informe conjunto se presentará en diversos foros internacionales de 
próxima celebración, entre ellos la reunión ministerial de la OCDE, el período extraordinario de 
sesiones de la Asamblea General "Copenhague+5", la Cumbre del Grupo de los Ocho en 
Okinawa y el período extraordinario de sesiones de la Asamblea de las Naciones Unidas sobre 
el Milenio. 


Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) 


33. Inspirándose en el espíritu de la reforma de las Naciones Unidas, el PNUD ha reconocido 
la intrínseca vinculación existente entre los derechos humanos y el desarrollo. Su documento de 
política general de 1998 titulado "La integración de los derechos humanos en el desarrollo 
humano sostenible" constituyó una contribución extraordinaria a la reducción de la gran 
disparidad que existía desde hacía tiempo entre las esferas de los derechos humanos y el 
desarrollo. 


34. La edición de 2000 del Informe sobre desarrollo humano del PNUD, en el que se examina 
un tema diferente cada afio, estará dedicada enteramente a los derechos humanos y contendrá un 
capítulo sobre los indicadores de derechos humanos. En este capítulo el PNUD no estudiará 
indicadores concretos, como los utilizados en el marco de la CCA, sino el concepto básico de los 
indicadores de derechos humanos, su utilidad para las operaciones y los distintos tipos de 
indicadores posibles, así como aspectos prácticos de la recolección de datos. 


Seminario de expertos sobre indicadores útiles para evaluar los progresos realizados en el 
ejercicio de los derechos civiles y políticos 





35. Ala luz de las diversas iniciativas en curso sobre el tema de los indicadores y de las 
evidentes deficiencias de los indicadores existentes para evaluar los progresos realizados en el 
ejercicio de los derechos civiles y políticos, la OACDH organizó la celebración de un seminario 
de expertos para tratar de este tema del 27 al 29 de septiembre de 1999 y hacer posible un 
intercambio de opiniones entre especialistas en derechos humanos. Entre los expertos había 
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1. O que a educação tem a ver com direitos humanos? 


Ao falar de educação em um curso de direitos humanos, temos que pensar 
na educação como um todo, dentro e fora da sala de aula: uma educação global, 
que fala do respeito ao outro em busca da paz; uma educação que propicia a 
integração das tecnologias sociais e também a educação escolar formal, indo até a 
profissionalização. 

Entender a educação como direito humano diz respeito a considerar que as 
pessoas se diferenciam dos outros seres vivos por uma característica única do ser 
humano: a habilidade de produzir conhecimento e, por meio dele, transformar, 
organizar-se e rever valores. Nesse sentido, fica claro que a educação tem um 
papel fundamental para criar uma cultura de respeito à vida e à dignidade humana, 
combatendo preconceitos e a discriminação. 

A educação é um elemento fundamental para a transformação das pessoas 
e do mundo. É bom lembrar que nós não somos educados somente na escola: o 
ensino-aprendizagem começa ao nascer, e continua por toda a vida. Na convivência 
com as pessoas, vamos aprendendo e ensinando, de um jeito ou de outro. Pode ser 
na escola, na família, na comunidade, no trabalho, com amigos ou em muitos 
outros lugares vamos adquirindo e compartilhando conhecimentos. Usar desses 
conhecimentos para interagir com o local e buscar soluções dos problemas e das 
demandas sociais, é ir ao encontro de uma educação para os Direitos Humanos. 

A escola não é o único espaço para a socialização dos conhecimentos, 
fazeres e saberes; entretanto, é uma parte fundamental para a educação formal 
das pessoas. As escolas deveriam ser a base não só de uma boa formação 
profissional, mas também para a formação de cidadãos mais conscientes de seus 
direitos e deveres. Este espaço não pode se limitar à troca de saberes relacionados 
a ler e a escrever. A escola é um espaço de conflitos e os conflitos nos dão a 
oportunidade para mudança: ajudam as pessoas a ensinar, aprender e a crescer. A 
educação, tanto formal quanto a informal, é uma estratégia fundamental para o 
avanço dos direitos humanos: 

- Nos espaços de Educação Formal, não podemos cair no equívoco de tratar 

apenas das habilidades técnicas; assim como na educação profissional, esta 

não deve tratar apenas das ferramentas que contribuam tecnicamente com o 

profissional (médico, costureira, enfermeiro, professor, advogado, pedreiro), 


mas também de como estes devem/podem se comportar para que seus 
conhecimentos contribuam com uma sociedade, tendo por base os princípios 


da equidade. 
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- Os espaços de Educação Informal no geral já possuem uma ideia bem mais 
ampla que a educação escolar (ou formal). Os trabalhos são realizados fora do 
ambiente das escolas e ajudam as pessoas a se educarem. Portanto, educação 
informal inclui alfabetização, profissionalização, mas também as diversas 
outras formas de trocas de saberes e fazeres. 


1.1. Uma nota histórica na exclusão educacional 


Não é possível refazer este País, democratizá-lo, numanizá-lo, torná-lo 
sério, com adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, 
destruindo o sonho, inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não 

transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda. Se a 
nossa opção é progressista, se estamos a favor da vida e não da morte, 
da equidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da 
convivência com o diferente e não de sua negação, não temos outro 
caminho senão viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, diminuindo 
assim a distância entre o que dizemos e o que fazemos... 

(FREIRE, Paulo. Educação e mudança. RJ: Paz e Terra, 1979.) 


Para pensar na educação que queremos, tomaremos como base a ideia da 
equidade: grande parte da população brasileira é pobre, enquanto uma minoria é 
riquíssima. O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, ou seja, a diferença 
entre os mais ricos e os mais pobres é uma das maiores do mundo. Assim, fica 
explícito que falta justiça social em nosso país. É preciso lutar para acabar com as 
desigualdades que perduram no modelo educacional brasileiro, tradicionalmente 
marcado pela negação da alteridade, que apaga as diferenças e suprime a 
existência do outro. 

Existem dois grandes problemas que demarcam a desigualdade na atual 
educação brasileira: em primeiro lugar, há uma situação histórica de exclusão e 
marginalização das populações afrodescendentes e indígenas (e não apenas na 
escola, é bom lembrar); quadro este que reforçou ainda mais a situação de 
exclusão e marginalização. Não se passa impunemente por quinhentos anos de 
analfabetismo: 

O Brasil chegou à independência sem projeto educacional capaz de superar as 

fissuras da deculturação jesuítica que, via catequese nas tabas, prefixara O 

“caminho da salvação” pela propagação da fé, negação do corpo e expiação dos 

pecados. De instrumento para civilizar os bárbaros, a “escola” passou a ser espaço 

de “inclusão” das populações residuais da nossa história, sob a tutela do Estado. 


De lá para cá, confinado à mera transmissão de conteúdos, exames e outras 


exigências inibidoras da aventura de ler e conhecer o mundo, esse modelo oco 


“quem não reproduz é reprovado” fez da escola um espaço “desinteressante”"! Ê 


A SANTOS, Edison Luís dos. Educação brasileira e a inclusão digital em bibliotecas. In: Infohome, 2007. 
Disponível em: http://www .ofaj.com.br/textos conteudo.php?cod=144. 
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Outro problema, esse bem mais recente, é a qualidade da educação 
pública. Hoje, quase todas as crianças brasileiras em idade escolar (a partir dos seis 
anos, conforme LDB) estão matriculadas na escola. Mas em muitos casos, esses 
espaços não acrescentam nenhum saber a essas crianças, o que contribui para 


aumentar as desigualdades. 


Saiba mais... 





Política e Educação Re-visitando a história das ideias educacionais no Brasil 
Eliane Costa Santos” 


Antes da invasão europeia não existia a necessidade de uma educação escolar. Para os 
povos que aqui habitavam a educação não havia adquirido um código letrado, e os 
saberes eram exercitados com base no processo de transmissão da cultura, pelos ritos 
coletivos de geração para geração. O lar e o mato eram a escola, onde as lições- 
exemplos eram mais fortes do que as palavras. 


Desde 1549, os seis primeiros jesuítas chegaram ao Brasil e fundaram em 
Salvador/Bahia, então, capital do Brasil, o primeiro colégio público da colônia 
portuguesa. A escola foi implantada, apenas para os meninos órfãos de Lisboa; os 
brancos, filhos dos colonizadores; alguns índios de várias nações. Quando os africanos 
são trazidos não têm acesso à escola. 


Aos alunos, cabia a “santa obediência” de aceitar os ensinamentos religiosos, decorar 
latim, gramática portuguesa, retórica e filosofia. Depois de falar a língua portuguesa, é 
que os indígenas e brasileiros podiam ir a “escola de ler e escrever”, que era 
realmente a primeira escola. Ao mesmo tempo, aprendiam canto ou algum 
instrumento musical, meio pedagógico para entusiasmar os alunos pela cultura 
portuguesa e pela fé religiosa. 











Ao longo da história, a educação brasileira foi sendo construída negando a 
diversidade: as culturas africanas e indígenas eram apagadas e apenas a “verdade” 
que vinha das escolas europeias tinha validade. Durante os três primeiros séculos 
de história de nosso país, foram trazidos para cá como escravos mais de três 
milhões de africanos. Foi a força do trabalho dessa população que gerou as 
riquezas que hoje formam o patrimônio das atuais elites econômicas brasileiras. E a 
pessoa escravizada ficou proibida de frequentar a escola. Eis um problema 
institucional que se reflete ainda hoje: mesmo depois da “abolição da escravatura”, 
não houve nenhuma ação do Estado para apoiar os escravizados e os seus 
descendentes. 


a SANTOS, E. C. Política e educação: re-visitando a História das ideias educacionais no Brasil. In: Os 
tecidos de Gana como atividade escolar: uma intervenção etnomatemática para a sala de aula. 
Dissertação de mestrado. São Paulo: PUC-SP, 2008. cap. 2, p. 41. Disponível em: 
http://www. pucsp.br/pos/edmat/ma/SANTOS eliane costa.html. 
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Essa é a história retomada atualmente quando discutimos o tema das 
cotas nas universidades públicas. Estas cotas fazem parte das chamadas políticas 
compensatórias, reservando uma parte das vagas para serem preenchidas pela 
população que descendem dos africanos escravizados e dos indígenas e, em 
determinados casos, para os estudantes que vieram das escolas públicas. O debate 
sobre cotas toma diversos rumos, mas há um fato que vale a pena ressaltar - é 
uma medida no combate histórico das desigualdades na educação da sociedade 


brasileira no ensino superior público. 


1.2. Por uma educação de qualidade 


O Brasil, depois do atraso, está avançando com relação à educação formal. 
Hoje, o ensino fundamental está chegando à universalização, ou seja, quase todas 
as crianças em idade escolar estão matriculadas na escola. Os dados do PNUD 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) em 2005 apontam que: 
92,5% das crianças e jovens entre 07 e 17 anos estão matriculados no ensino 
fundamental. Nas cidades, o percentual chega a 95%. O objetivo de universalizar o 
ensino básico de meninas e meninos foi praticamente alcançado, mas as taxas de 


frequência ainda são mais baixas entre os mais pobres e as crianças das regiões 
norte e nordeste. Outro desafio é com relação à qualidade do ensino recebida. 


Segundo o Relatório de Monitoramento Global da Educação para Todos de 
2005, chamado “Alfabetização para a Vida”, ainda existem 774 milhões de adultos 
que não conseguiram se alfabetizar e, de acordo com o Informe de Educação da 
Campanha Mundial pela Educação, divulgado em janeiro de 2007, 72 milhões de 
crianças permanecem sem educação. 

Sabemos que nossas escolas têm enormes problemas com relação à baixa 
qualidade: de acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), no Brasil há 55 mil escolas e apenas 160 delas (ou 0,2% do 
total) alcançam um índice de desempenho considerado médio (6). O MEC está 
trabalhando para que todas as escolas públicas atinjam essa média até 2021. Para 
isso, O governo federal precisa atuar em conjunto com os governos estaduais e 
municipais, responsáveis pelas escolas de ensino médio e fundamental. 

O problema da qualidade é muito complexo. São vários os fatores 
envolvidos: salários baixos e más condições de trabalho para os professores; falta 
de material didático, escolas em mau estado, entre outros. A questão é que cada 
um desses fatores tem de ser multiplicado por cada ano que o aluno fica na escola, 
ou seja, é preciso tratar do problema desde o 1º até o 9º ano (ou desde a antiga 


pré-escola até a 82 série) - sem falar do ensino médio e superior. 
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Existem várias iniciativas nos governos, universidades e mesmo nos 
sindicatos para discutir educação formal pública. É um debate que precisa ser 
aberto e feito de maneira franca: não se trata de culpabilizar a escola ou os 
professores, tampouco desistir e buscar a escola privada. Esse é um debate que 
tem de ser enfrentado por pessoas comprometidas com a educação, para pensar 
como fazer uma educação formal mais abrangente. Precisamos levar sempre em 
consideração que uma boa educação é um direito de todos, e não pode continuar 
sendo um privilégio de poucos. 

No Brasil, uma educação formal de qualidade ainda é vista como privilégio, 
especialmente para quem tem diploma universitário. Esse “privilégio” tem tudo a 
ver com a desigualdade brasileira: as pessoas “com diploma”, em geral, conseguem 
melhores empregos e, depois, maiores salários. As pessoas com maiores salários 
conseguem pagar melhores escolas para os seus filhos, que conseguem estudar até 
a universidade e conseguem outro diploma. E assim por diante, é um “ciclo” que 


mantém a desigualdade social brasileira. 


Saiba mais... 


Sobre a Educação Formal no Brasil: 


Y http://blog. controversia. com. br/2007/08/12/salvemos-a-escola- publica/ 
Sobre a Campanha Nacional pelo Direito à Educação: 


Y http://www.campanhaeducacao.org.br/ 





E 1.3. O direito à educação 


É preciso saúde física para se alcançar saúde mental, ou seja, O 
desenvolvimento intelectual; é preciso alimentação, em casa e na 
escola, para ter força e disposição para aprender, bem como para que 
a ida à escola não tenha como objetivo saciar a fome com a merenda 
lá servida; em se estando na escola deve-se encontrar um refúgio da 
criminalidade urbana, e não um prolongamento dela; é mister que haja 
como chegar aos estabelecimentos de ensino, resida o aluno na zona 
rural ou nas grandes metrópoles; as famílias devem ter condição de 
manter seus filhos carregando livros, para que não se faça necessário 
impor-lhes empunhar ferramentas de trabalho como uma forma de 
complementar a renda. 


E LUCENA et al. Direito à educação. http://www.dhnet. org. br/dados/ cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/educacao. html. 
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Da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 





O art. 205 do Capitulo Ill da Constituição Federal corrobora com o art. da 


Declaração de DH: 





A educação, direito de todas as pessoas e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 











A Declaração Universal descreve como deve ser a educação: gratuita, e 
disponível para todos. Já a Constituição diz que o Estado brasileiro tem um dever 
para com a educação. 


Vejamos quais são as outras características deste direito: 


o A Educação não pode ser vista apenas como um “gasto”, do ponto de 
vista econômico, que diminui a eficiência e a produtividade de um país. A 


riqueza da educação está no desenvolvimento humano. 


o Não pode ser moldada pelo mercado: o principal objetivo da educação é 
melhorar a vida das pessoas, e não gerar lucros. Por isso, a educação tem que 
ser vista como um direito, e não simplesmente como um serviço a ser vendido 
para formar mão-de-obra [...]. A educação como direito humano significa 
desenvolver todas as habilidades e potencialidades humanas, entre elas o 


valor social do trabalho, que não se reduz ao mercado (GRACIANO, 2005: 15). 
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1.4. Características do direito à educação 


Os quatro principais pilares que definem as características da educação 
são: disponibilidade, acessibilidade (material e econômica), aceitabilidade e 


adaptabilidade. De modo mais detalhado, consistem em: 


Disponibilidade: a educação gratuita deve estar à disposição de todas as 
pessoas. A primeira obrigação do Estado brasileiro é assegurar que 
existam escolas de Ensino fundamental para todas as pessoas. 
Acessibilidade: é a garantia de acesso à educação pública, sem qualquer 
tipo de discriminação. A escola não pode impedir um aluno de assistir às 
aulas sob nenhum pretexto, especialmente por discriminação de cor, raça, 
religião ou deficiência. 

Aceitabilidade: é a garantia da qualidade da educação, relacionada aos 
programas de estudos, aos métodos pedagógicos e à qualificação dos 
professores e professoras. O Estado é obrigado a assegurar que todas as 
escolas (inclusive as privadas) se ajustem aos critérios mínimos 
elaborados e a certificar-se de que a educação seja aceitável tanto para os 
pais como para estudantes. 

Adaptabilidade: requer que a escola se adapte a seus alunos e alunas; 
que a educação corresponda à realidade imediata das pessoas, 


respeitando sua cultura, costumes, religião e diferenças. 


1.5. Declaração Mundial sobre Educação Para Todos” 


Em 1990 aconteceu a Conferencia Mundial de Educação Para Todos, 
conhecida como Conferência de Jomtien, onde 155 países, entre eles o Brasil, se 
comprometeram a fazer com que, em dez anos, todas as pessoas tenham acesso à 
escola gratuita, de qualidade. Esse compromisso ficou conhecido como a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos, e o programa EPT - Educação para 
Todos ficou sob a responsabilidade da Unesco - Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura. 

O programa de Educação Para Todos da Unesco foi construído com base 


nas seguintes premissas: 


adaptação de: http://portal. mec.gov.br/ai/index. pnp?option=content&task=view&id=112&ltemid=234 
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A educação é um direito universal; 
A educação é a chave do desenvolvimento humano sustentável; 


A educação é uma responsabilidade essencial do Estado; 


CR 


A meta “educação para todos” será alcançável se os governos 


mobilizarem sua vontade política e recursos disponíveis. 











Já percebendo que os objetivos do EPT não seriam cumpridos, ONGs, 
sindicatos de professores e agências de desenvolvimento de 180 países, lançaram 
em 1999 a Campanha Global pelo Direito à Educação. O objetivo da campanha foi 
exercer pressão pública sobre os governos para que cumprissem compromisso de 
garantir educação gratuita e de qualidade para todos, em particular para os grupos 
mais excluídos (prioridade para crianças, mulheres, negros etc.). 

Em abril de 2000, no Fórum Mundial de Educação de Dacar, os governos 
adiaram o compromisso assumido em Jomtiem para 2015, o que coincide com os 


Objetivos do Milênio. 





DURANTE A CONFERÊNCIA DE DACAR FORAM APROVADAS SEIS METAS: 


1. Expandir e melhorar o cuidado e a educação dirigida à 1” infância, 
especialmente às crianças mais vulneráveis, em situação de maior carência e 
desvantagem; 

2. Assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e crianças 
em circunstâncias difíceis, tenham acesso à educação primária obrigatória, 
gratuita e de boa qualidade, até o ano 2015. 

3. Assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos 
sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropriada, às 
habilidades para a vida e a programas de formação para a cidadania. 

4. Alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, 
especialmente para mulheres, e acesso equitativo à educação básica e 
continuada para todos os adultos. 

5. Eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005 e 
alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com enfoque na garantia 
ao acesso e ao desempenho pleno e equitativo de meninas na educação básica 
de boa qualidade. 

6. Melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência 
para todos, de forma a garantir resultados reconhecidos e mensuráveis, 


especialmente na alfabetização, matemática e habilidades essenciais à vida. 
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€ Você sabia 





e A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (1996) e o Plano Nacional de Educação 
(2001) propõem que se amplie o processo de educação inclusiva, dando 
visibilidade a grupos socialmente vulneráveis, como pessoas de baixa 
renda, negros, índios, homossexuais e pessoas com deficiência, entre 
outros, e também encorajam o investimento na formação de educadores 
e projetos pedagógicos voltados para o incentivo de uma cultura 
cidadã. 


e A Lei 10.639, de 2003, tomou obrigatória a inclusão de História e Cultura 
Afro-brasileiras no currículo escolar. E a Lei 11.465, de 2008, incluiu o 
ensino da História e Cultura Indígenas. O grande desafio se instala para o 
mundo acadêmico, os gestores públicos e os profissionais comprometidos 
coma educação escolarna formação dos professorese na produção de 
material didático e na realimplementação da lei. 











1.6. Conflitos no direito à educação 


Ainda é comum encontrar crianças que não estão na escola, que 
desistiram ou que repetiram muitas vezes. Como também, crianças com 
dificuldades ao acesso à escola - existem crianças que não são aceitas nas 
escolas, seja por se transferirem durante o ano, por portarem alguma deficiência ou 
por não terem documentos. Isso é ilegal, se você conhece algum caso de criança 
que não foi aceita na escola, denuncie! - recomenda-se procurar Juizado de 


Menores, Conselhos Tutelares e Delegacias de Ensino. 


EDUCAÇÃO, DESIGUALDADE DE GÊNERO E SEXUALI DADE 


A Escola tem um papel fundamental a cumprir para combater preconceitos 
e superar as desigualdades. O Brasil é um país conhecido por ser católico e 
conservador especialmente no campo sexual, ao mesmo tempo em que se diz 
“acolhedor” e “liberal”. Há um grande contraste desse lado “liberal” e os ataques 
contra homossexuais e a discriminação contra as mulheres. 

Muito dessa “cultura” conservadora pode ser transformada na escola. Mas 
o que acaba acontecendo, na prática, é que a escola muitas vezes reforça os 
preconceitos - especialmente quando não está preparada para lidar com esses 
assuntos. É por isso que vários grupos LGBT's (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transexuais e Travestis) têm lutado para que o Ministério da Educação e as 


Secretarias Estaduais e Municipais dêem formação aos seus profissionais e também 
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desenvolvam propostas pedagógicas que mudem o ambiente escolar, e cultivem o 


respeito à diversidade nas escolas. 


Saiba mais... 


Sobre diversidade sexual e educação: 


Y http://www.corsa.org.br/convivendo/Textos/Valeria preconceitos. pdf 
Y http://www.corsa.org.br/convivendo/index.htm 
Y http://www. psicologia. ufrj.br/nipiac/blog/?p=38 





à 2. Direito ao trabalho 





O trabalho é inerente à condição humana. Por 

meio do trabalho o ser humano desenvolve suas 
potencialidades, ao mesmo tempo em que 

recebe e expressa solidariedade. Por isso o 

trabalho não deve ser tratado como simples 
mercadoria, devendo ser reconhecido como um 
direito individual e um dever social, que deve ser 
exercido em condições justas. 

(Dalmo Dallari. Direitos humanos e cidadania, p. 57) 


Sabemos do significado do trabalho para a grande maioria da população. 
As razões estão presentes no cotidiano, na realidade do dia-a-dia. Em uma 
sociedade na qual para ser reconhecido como cidadão é preciso, antes de tudo, 
pagar as contas de luz, água, telefone, do mercado, da feira, das lojas de roupas, 
das entradas para o teatro, cinema, futebol etc., enfim, é preciso ter as condições 
necessárias para o consumo, ou seja, uma renda. 

O direito ao trabalho e renda foi conquistado lentamente pelas lutas 
históricas dos trabalhadores por melhores condições e hoje está contemplado entre 
os direitos e garantias fundamentais do homem. 

Por ser pautado no princípio da igualdade, o direito ao trabalho prevê que 
todas as pessoas têm direito de garantir a vida por meio de um trabalho escolhido 
livremente, de ter boas condições de trabalho e renda e, finalmente, de ter acesso 
a proteção, seguridade social e ao bem-estar da família. Portanto, se trata de ter 
um trabalho justo, com seguridade, proteção social e uma melhoria contínua de 
suas condições de vida. 
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varios relatores especiales de la Comisión de Derechos Humanos, así como expertos de los 
órganos creados en virtud de tratados. 


36. Repartidos en tres grupos de trabajo, los participantes examinaron una amplia variedad de 
problemas. Cada grupo llegó a un acuerdo sobre la utilidad general de elaborar indicadores 
sobre los derechos civiles y políticos y preparó un proyecto de lista de indicadores para ulterior 
examen. Los participantes acogieron con agrado las iniciativas de la OACDH en el marco del 
Grupo de las Naciones Unidas para el Desarrollo, pero sefialaron que era manifiestamente 
necesario perfeccionar y completar los indicadores propuestos por la OACDH. También 
convinieron en que, con respecto a muchos derechos, el método tradicional en materia de 
indicadores, que sólo utiliza datos cuantitativos o las respuestas "sí" y “no”, tal vez no baste para 
reflejar la situación general; en muchos casos estos datos quizá requieran ser completos con 
indicadores cualitativos o con un texto explicativo. Se sefialó que ya se habían propuesto 
algunos indicadores cualitativos en el marco de la CCA y del Grupo de Trabajo Técnico 
CAD/OCDE sobre participación en la actividad de desarrollo y buena gestión de los asuntos 
públicos. Uno de los problemas principales estriba en la manera en que deben formularse los 
indicadores para que sean lo más objetivos posible y reducir así al mínimo la subjetividad del 
informante. 


37. Se expresó la esperanza de que el seminario fuera seguido de otros para continuar y 
perfeccionar la labor emprendida. 


Asociación Internacional para la Elaboración de Estadísticas Oficiales 





38. La Asociación Internacional para la Elaboración de Estadísticas Oficiales (IAOS) se ocupa 
con especial interés de la cuestión planteada por la función de las estadísticas oficiales en las 
sociedades democráticas. En nombre de la Asociación, la Oficina Federal Suiza de Estadística y 
el Organismo Suizo de Desarrollo y Cooperación han convocado una conferencia sobre 
"Estadísticas, desarrollo y derechos humanos” que se celebrará en septiembre de 2000 y en la 
que participarán expertos de las Naciones Unidas. 


39. Los objetivos de la conferencia son: a) estudiar la elaboración y utilización de las 
estadísticas oficiales como instrumento para observar y evaluar el ejercicio de los derechos 
humanos y el desarrollo humano; b) promover el diálogo y el intercambio multidisciplinario de 
experiencias entre los que generan y los que utilizan las estadísticas oficiales y, en el caso de 
estos últimos, entre los que participan en el ejercicio de los derechos humanos, la formulación de 
políticas, la investigación y el análisis científicos, y los medios de comunicación; y c) brindar a 
los particulares, los institutos de investigación, las organizaciones no gubernamentales y las 
organizaciones internacionales que se ocupan de la estadística, el desarrollo y los derechos 
humanos la posibilidad de intercambiar puntos de vista e información, estrechar vínculos de 
cooperación y emprender actividades conjuntas más adelante. 





* Sra. Aída González, Presidenta del Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la 
Mujer, Sr. Mahmoud Aboul-Nasr, Presidente del Comité para la Eliminación de la 
Discriminación Racial, y Sr. Andreas Mavrommatis, miembro del Comité contra la Tortura. 
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2.1. Trabalho como direito humano 


& Ouça: artigo 23º - http://www .dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 





A Declaração Universal nesse art. 23 diz que: 





A Constituição Federativa Brasileira confirma no seu artigo 7º: 





São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 

melhoria de sua condição social: 

(25) 

IV - O salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 


reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 





vinculação para qualquer fim. 








2.2. Trabalho decente 


A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é uma entidade 
internacional, ligada à ONU, que estuda e busca criar normas para que o trabalho 
se desenvolva de forma a ajudar todas as pessoas do mundo. A ideia de Trabalho 
decente foi criada na OIT com o objetivo de definir como o trabalho pode contribuir 


para o desenvolvimento humano. O “trabalho decente”, no conceito da OIT, é 
composto por quatro partes: 


e EmpRrEGO: O trabalho não só deve ser produtivo e útil para a sociedade, mas ele 
também deve ser remunerado de maneira justa. E não se trata apenas do trabalho 


formal, com carteira assinada, mas também do trabalho informal; 
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e SEGURIDADE SOCIAL: todo trabalhador deve ter acesso a formas de seguridade 
social, que o ajuda em caso de acidente e também lhe garantam uma 


aposentadoria justa; 


e DIREITOS DOS TRABALHADORES: O trabalho não pode ocorrer em condições 
perigosas, nem pode ser algo que atrapalhe o desenvolvimento das pessoas. Esta é 


uma das razões para o trabalho infantil ser proibido; 


e DIÁLOGO SOCIAL: OS trabalhadores devem ter direito à voz não só no espaço do 
trabalho, mas também na sociedade como um todo. Os trabalhadores devem ter o 
direito de se organizar em sindicatos ou outros espaços, que permitam ao 
trabalhador participar de mesas e espaços de negociação e diálogo, seja com os 


Governos, seja com os empresários. 


Como se pode ver, este é um conceito que une vários aspectos dos 
direitos humanos, mas que nos ajuda a entender o que é um trabalho em condições 
justas - ou um trabalho “decente”. É importante lembrar que este conceito também 
se aplica aos trabalhadores do setor informal, uma parcela considerável dos 
trabalhadores brasileiros de hoje. No passado, a criação dos sindicatos foi um passo 
importante para melhorar a situação do trabalhador. No modelo econômico atual, 
os sindicatos ainda têm importância, mas nossa sociedade precisa descobrir novas 
estratégias e mecanismos para conter a “precarização” e a piora das condições de 
trabalho. 


e Você sabia 
Acidentes e doenças de trabalho: 6 mil morrem por dia no mundo 


Repórter Brasil, 30/04/2008 - Por Maurício Hashizume 





Cerca de seis mil pessoas morrem por dia em consequência de acidentes e doenças 
ligadas a atividades laborais. São 270 milhões de acidentes de trabalho não fatais e 
160 milhões de casos novos de doenças profissionais por ano. [...] 

Na atualidade, “as rápidas mudanças tecnológicas e uma economia que se globaliza a 
passos gigantescos apresentam novos desafios e geram pressões sem precedentes em 
todos os âmbitos do mundo do trabalho”, avalia o diretor-geral da OIT, Juan Somavia. 
O órgão ligado a Organizações das Nações Unidas (ONU) estima que o custo direto e 
indireto de acidentes e doenças do trabalho possa chegar a 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB) do mundo, ou seja, US$ 1,25 bilhão. Essa quantia equivale a mais de 20 
vezes os investimentos globais de assistência de desenvolvimento oficial. 

Migrantes e marginalizados correm mais riscos porque se submetem a trabalhos mais 
inseguros. 


Leia a íntegra em: http://www. reporterbrasil.org.br/exibe.php?id=1339 
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2.3. Conflitos no trabalho 


O desemprego é a violação mais comum do direito ao trabalho. No 
entanto, é importante lembrar que o direito ao trabalho, como os outros direitos 
sociais, não se torna realidade de uma hora para a outra. É preciso entender que a 
geração de empregos depende de muitos outros fatores, e um emprego com 
carteira assinada não é a única opção. Existem alternativas ao emprego formal, a 
exemplo do empreendedorismo, onde o trabalhador começa o seu próprio 
negócio, e o cooperativismo, em que vários trabalhadores se associam para criar 
ou administrar um negócio muito maior do que eles poderiam ter individualmente. 
A economia solidária é uma área que estuda alternativas como estas, e propõe 
novas formas para geração de renda. O objetivo é entender a economia dando mais 
importância ao bem-estar da sociedade do que ao lucro individual, propondo não 
apenas uma nova forma de comercialização e produção, mas também novas formas 
de relações de trabalho, com o meio ambiente e com a sociedade. 

A criação da Lei nº. 11644 foi outra medida para ajudar no combate ao 
desemprego, especialmente entre os mais jovens. Desde março de 2008, esta lei 
proíbe que as empresas exijam mais de seis meses de experiência. Por se 
tratar de uma lei recente, ainda existem muitas empresas que não a cumprem. 

O trabalho deve ter uma remuneração justa; isso significa que o salário 
deve suprir pelo menos as necessidades básicas da família, no entanto, sabemos 
que isso não é real. Um estudo de 2007 do DIEESE - Departamento Intersindical de 
Estatísticas e Estudos Sócio-Econômicos aponta que o trabalhador, em média, 
precisa receber 4,51 salários mínimos por mês para manter uma família de quatro 
pessoas. Como a maioria dos brasileiros ganha apenas 1 (um) salário mínimo, isso 
mostra como o valor do salário está longe atingir o ideal. 

Outra violação comum no trabalho está relacionada ao trabalho em 
situação análoga de escravo, como é chamado tecnicamente, ou trabalho 
escravo, que ocorre quando o trabalhador fica preso ao seu empregador, 
trabalhando em condições péssimas e sem receber salário. Existem outras 
categorias, como a servidão por dívida ou trabalho forçado, mas todas essas 
categorias têm em comum os maus tratos e a prisão do trabalhador. Ou seja, é 
uma violação de vários direitos humanos. Muita gente entra nessas categorias sem 
perceber, pois cai em uma rede de mentiras montadas por “empreiteiras” e 
fazendeiros que só querem mão de obra barata. 

Falamos, antes, sobre o trabalho infantil. Existem vários tratados 


internacionais e leis brasileiras que lutam para acabar de vez com o trabalho 
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infantil, entre elas o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Mas a realidade é 
que ainda existem muitas crianças que são obrigadas a abandonar os estudos para 
trabalhar. É comum encontrar crianças em situação de trabalho escravo. Também é 
comum ver crianças vendendo doces ou fazendo malabarismos nos semáforos das 
grandes cidades. Isso também é trabalho infantil, e deve ser combatido. 

A prostituição é um outro tema de conflito, mas que é pouco discutido 
socialmente e, por isso, tem criado diversas formas de violação em nossa sociedade 
aos profissionais do sexo, homens e mulheres, que não necessariamente se 
prostituem por falta de emprego ou contra sua vontade. Não há lei que 
regulamente a prostituição, nem reconhecimento jurídico de suas atividades 
profissionais. A prostituição fica à margem da sociedade; todo mundo sabe onde 
está, muita gente não gosta, tem preconceitos, discrimina, mas tantas outras 
pessoas usam os serviços desses profissionais, chamados “meninos ou meninas 
de programa”. Outro problema relacionado a isso é que, com a falta de 
regulamentação e a marginalidade da prostituição, o Brasil se tornou um dos países 
favoritos para se fazer o chamado turismo sexual, em muitos casos envolvendo 
também pedofilia. Em 1987 surgiu a Rede Brasileira de Prostitutas, para lutar pelos 
seus direitos, regulamentação de seu trabalho e reconhecimento jurídico de suas 
atividades profissionais. 

Finalmente, outro ponto que merece ser lembrado em relação aos conflitos 
no trabalho é o Direito à greve - parte importante dos direitos dos trabalhadores. 
É uma das principais ferramentas para reivindicação de melhores salários e 
condições de trabalho, inclusive de segurança e saúde. Portanto, a greve não pode 
ser vista apenas como “incômodo” para quem não participa dela, mas sim 
reconhecida como uma conquista, um mecanismo de mobilização dos trabalhadores 


que faz parte do sistema democrático brasileiro. 


Saiba mais... 


Sobre Economia Solidária: 


/ Secretaria Nacional de Economia Solidária: 
www. mte.gov.br/ecosolidaria/secretaria nacional.asp 





Y Fórum Brasileiro de Economia Solidária: www.fbes.org.br 
Sobre Trabalho Decente: 
Y Organização Internacional do Trabalho: www.oit.org.br 


Sobre Trabalho Escravo: 


Y” Agência Repórter Brasil: www.reporterbrasil.org.br 
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Y Almanaque do Alfabetizador, da Repórter Brasil: 
http: //www.reporterbrasil.com.br/documentos/almanaque alfabetizador. pdf 





Sobre o mercado de trabalho: 


Y” Dieese - http://www.dieese.org.br/ 





Regulamentação da prostituição: 


“http://www. davida.org.br/ 








à 3. Direito à seguridade social 


“Lutamos não só para ser compreendidos como 
pessoas, mas para criar uma transformação social do 
próprio significado de pessoa, então a afirmação dos 
direitos se converte em uma maneira de intervir no 
processo político e social pelo qual se articula o ser 
humano.” 

(BUTLER, Judith. Vida precária, 2006) 


& Ouça: artigo 22º e 25º.-http:/Awww.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 





A partir da Declaração Universal, podemos já descrever os elementos 


básicos, ou ferramentas, de um sistema de seguridade social. 
Quando se fala em “segurança em caso de velhice”, estamos falando de 


um sistema de aposentadoria. “Segurança em caso de doença e invalidez” são 


Z 


auxílios-doença; “segurança em caso de desemprego” é um tipo de seguro- 
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desemprego; “segurança em caso de viuvez” é um sistema de pensão. E assim 
por diante. No caso da “maternidade e a infância”, estamos falando de sistemas de 
auxílio-maternidade- licenças para a mãe e para o pai, e outros benefícios. 

É importante notar que vários destes direitos, no Brasil, estão ligados ao 
trabalho: o trabalhador é quem tem direito a esses benefícios. Porém, “seguridade 
social” vai além destes direitos - vamos examinar o conceito de seguridade social 


usado na Constituição Brasileira. 





5 3.1. A seguridade social na Constituição 





A Seguridade Social é o sistema de proteção social previsto na 
Constituição Federal de 1988, que tem por objetivo a proteção de 
todos, nas situações necessárias, por meio de ações de saúde, 
previdência e assistência social. A Seguridade Social foi o 
principal instrumento criado pela atual Constituição para atingir os 
objetivos do Estado brasileiro de erradicar a pobreza, a 
marginalização e reduzir a desigualdade social e regional. 
(Seguridade Social, Zélia Luiza Pierdoná) 











A Constituição Brasileira usa vários artigos para definir como funciona a 


seguridade social, especialmente artigos 194 a 204. Destacamos apenas o art.194: 


Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos: 

| - universalidade da cobertura e do atendimento; 

|| - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais; 

II - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - equidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 


aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 
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A seguridade social brasileira é composta de três áreas: Saúde, 
Previdência e Assistência Social. Não custa lembrar que saúde é também um 
direito humano; e o principal instrumento do governo para atender este direito é o 
SUS (Sistema Único de Saúde). A Previdência Social administra basicamente o 
sistema público de aposentadorias e pensões em geral, para viúvas e órfãos até 
completarem 21 anos. A Previdência é administrada pelo INSS (Instituto Nacional 
do Seguro Social), ligado ao Ministério da Previdência Social. Já a Assistência Social 
é um sistema para ajudar as pessoas que não têm como trabalhar ou que não 
conseguem renda própria suficiente para viver. Em geral, a Assistência Social 
atende às famílias mais carentes, com programas como o BPC (Benefício de 
Prestação Continuada). As pessoas com deficiência, especialmente as de famílias 
mais pobres, são um dos públicos atendidos por este benefício. 

A Assistência Social está mudando com a implantação do SUAS (Sistema 
Único de Assistência Social); ela é administrada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social. O seguro-desemprego, apesar de ser considerado um mecanismo de 
seguridade social, é hoje administrado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

A seguridade é um sistema integrado, quer dizer, as ações de saúde, 
previdência e assistência estão ligadas umas às outras. Passados 22 anos, desde 
que a Seguridade passou a funcionar com este conceito, ainda existem muitos 
problemas na prática, especialmente na burocracia para conseguir qualquer 


benefício, como o seguro-desemprego ou o auxílio-doença. 


3.2. Problemas no direito à seguridade social 


O maior desafio para realizar o direito à seguridade social é encontrar uma 
maneira de universalizar o seu alcance para que todos os brasileiros tenham acesso 
aos sistemas de saúde, previdência e assistência social. O “nó” do problema é o 
financiamento. Hoje, o sistema de seguridade social brasileiro é financiado de forma 
“solidária” por toda sociedade. Todos contribuem, via impostos, e todos podem 
usar; é diferente dos sistemas “contributivos”, onde as únicas pessoas que recebem 
ajuda são as que “contribuíram”, que pagaram para isso. Só a Previdência Social é 
um sistema contributivo, enquanto a Saúde e a Assistência Social são solidárias. 
Outro problema é a Previdência ser “deficitária”: gasta mais do que arrecada. 

Por trás das críticas com a Seguridade social, há uma ideia de que o 
Estado não deveria assumir essas tarefas. Nós devemos ter claro que a Seguridade 


Social, na forma como ela foi criada pela Constituição Brasileira, é uma “rede de 
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proteção social”, ou seja, é um mecanismo que vai ajudar as pessoas em 
momentos de necessidade - mas que não está preparado para ser usado o tempo 
todo. 

Outro problema, ligado ao financiamento, é que as formas de trabalho 
estão mudando, junto com a economia globalizada. Nem todo mundo consegue um 
trabalho formal, com carteira assinada. Muitas vezes, estas pessoas trabalham na 
informalidade. O risco que estas pessoas correm é o de ficar sem aposentadoria e 
sem nenhuma forma de auxílio se tiverem algum problema de saúde que dificulte 
trabalhar. Da mesma forma, quanto mais pessoas estiverem na informalidade, 
menos vão contribuir para financiar o Sistema de Saúde ou de Assistência Social - 


mas ainda vão continuar precisando dos serviços e benefícios da Seguridade social. 


Saiba quem financia e qual o destino dos recursos da seguridade 
social no Brasil 


Y http://www .ibase.br/userimages/quem. pdf 


GLOSSÁRIO 


Alteridade - é a concepção que parte do pressuposto básico de que todo ser 
humano interage e interdepende de outrosindivíduos, portanto precisamostrataro 
outro com respeito e dignidade. 


Comoborar- confirmar, apoiar, autenticar. Muitos artigos da Constituição Brasileira de 
1988 corroboram coma Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


Equidade - consiste na adaptação da regra existente à situação concreta, 
observando-se os critérios de justiça e igualdade. 


Políticas compensatórias - dentro de um plano social, permitem a focalização de uma 
ação a curto ou médio prazo na tentativa de harmonizar os efeitos do ajuste estrutural. 
Buscando “compensar' uma desigualdade ou uma injustiça sofrida por uma 
população-alvo de alguma política. 


Tecnologias sociais - conjunto de técnicas, metodologiastransformadoras, 
desenvolvidase/ou aplicadasna interação coma população e apropriada porela, 
que representam soluçõese inclusão sociale melhoria das condições de vida. 
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Vídeos da Agência Repórter Brasil - www.reporterbrasil.org.br 


Y Aprisionados por promessas - documentário que traz depoimentos de 


trabalhadores libertados da escravidão. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=94&video=http: //www.youtube. com/watch?v=bjgMzAUbENS 





Y Correntes - trailer do documentário que traz a realidade de pessoas 
transformadas em escravos e mostra como funciona a linha de frente do combate 


a esse crime no país. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=84&video=http://www.youtube. com/watch?v=RX] HWNOIBKQ 





Y Maioridade - o impacto do desenvolvimento no Tocantins quando o estado 
completa 18 anos de existência. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=72&video=http://www.youtube. com/watch?v=eMBsgcnWk2k 





Y Antes, Um Dia e Depois - trailer do documentário que percorre o país 


registrando dias decisivos na vida de oito brasileiros. 
http: //www.reporterbrasil. org. br/videos. php?id=76&video=http://www.youtube.com/watch?v=kG] TrOph-5M 





Y Escravo, Nem Pensar! - a experiência do projeto que tem como objetivo 
transformar professores e lideranças populares em atores do combate ao trabalho 
escravo na Amazônia e no Nordeste. 

http://www. reporterbrasil.org.br/videos.php?id=65&video=http://www.youtube.com/v/4] Ky]JIz1Jk 





Y Fiscalização na fazenda Cabaceiras, em Marabá (PA), em fevereiro de 2004. 


http://www.reporterbrasil.com.br/videos/cabaceiras.wmv 





Y Fiscalização em três fazendas do Sul do Pará liberta 57 pessoas. 
http://www.reporterbrasil. com.br/videos/3fazendas.wmv. 


je Dx 
X Saiba quem pode ajudar 











AÇÃO EDUCATIVA - www.acaoeducativa.org.br 





ALICE - Agência Livre para Informação, Cidadania e Educação - www.alice.org.br 
ANAÍ - Associação Nacional de Ação Indigenista - www.anai.org.br 
ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância - www.andi.org.br 


Associação Carpe Diem - www.carpediem.org.br 





Auçuba Comunicação e Educação - www.aucuba.org.br 





Casa de Passagem (Centro Brasileiro da Criança e do Adolescente) - www.cpassagem.finisart.com 





CCLF - Centro de Cultura Luiz Freire - www.cclf.org.br 
CDH - Centro de Direitos Humanos - www.cdh.org.br 


CDI - Comitê para a Democratização da Informática - www.cdi.org.br 
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40. La conferencia tomará como base la labor del seminario organizado por la OACDH en 
septiembre de 1999. La conferencia hará posible que el debate sobre los indicadores de los 
derechos humanos vaya más allá de las consideraciones conceptuales y trate de su aplicación 
efectiva. 


El derecho a la educación 


41. Para el cumplimiento de su resolución 2000/9, la Comisión de Derechos Humanos pidió a 
la OACDH que organizara en 2001 una reunión técnica que tuviera por objeto definir los puntos 
de referencia e indicadores de desarrollo progresivo relacionados con el derecho a la educación 
que, según los términos utilizados por la Comisión en su resolución 1999/25, podrían servir de 
base a la labor del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, el Comité de los 
Derechos del Nifio y otros órganos creados en virtud de tratados de derechos humanos y 
mecanismos de derechos humanos, así como de los organismos especializados, fondos y 
programas de las Naciones Unidas. En virtud de lo dispuesto en la resolución 2000/9, 

la OACDH organizará la reunión técnica en consulta con los órganos creados en virtud de 
tratados, en particular el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales y el Comité de 
los Derechos del Nifio, así como el Relator Especial de la Comisión de Derechos Humanos sobre 
el derecho a la educación. 


IV. OTROS ASUNTOS 


42. Se sefiala a la atención de los presidentes el informe de la Secretaría titulado "Historial 
reciente de los Estados Partes en materia de presentación de informes en virtud de los principales 
tratados internacionales sobre derechos humanos hasta el 31 de marzo de 2000", que se preparó 
de conformidad con una recomendación de los presidentes en su 11º reunión (HRI/GEN/4) . 


43. A petición de la Asamblea General”, se ha preparado un informe del Secretario General 
titulado "Compilación de directrices relativas a la forma y el contenido de los informes que 


deben presentar los Estados Partes en los tratados internacionales de derechos humanos” 
(HRI/GEN/2). 


é Véase el párrafo 58 del anexo del documento A/54/805. 


7 Resolución 53/138 de 9 de diciembre de 1998, párr. 18. 
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Módulo VI - Formas Não-Violentas de Resolução de 
Conflitos 


ITS Brasil! 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 





==, Primeiras Palavras 


A minha alma está armada 

e apontada para a cara do sossego 
pois paz sem voz 

não é paz é medo (medo) 

às vezes eu falo com a vida 

às vezes é ela quem diz 

qual a paz que eu não quero conservar 
para tentar ser feliz 


(O Rappa, Minha alma: a paz que eu não quero) 


e Orientações gerais 


A partir deste módulo, vamos nos debruçar sobre as formas de enfrentar 
as diversas violações, abordando alguns processos de intervenção pacífica na 
resolução de conflitos e, na prática, como você pode se tornar um mediador de 
conflitos em sua comunidade. Antes de falarmos da mediação propriamente dita, 
apresentaremos breve panorama das diversas formas não-violentas de enfrentar os 
conflitos, seguido de estudo das principais estratégias e processos envolvidos. 

Assim, espera-se que esta “metodologia” ajude-nos a romper certas 
resistências culturais típicas de um imaginário coletivo forjado nos princípios da 
disputa, rivalidade e uso abusivo do poder; que possa ser útil na redução da 
violência e na solução pacífica dos conflitos. 


Bom trabalho! 





1 Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, Eliane 
Costa Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, Marcelo Elias de 
Oliveira, Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel (colaborador). 

2 Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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1. Conflitos 


“... O conflito em si só é potencialmente transformativo: 
ou seja, a argúcia oferece aos indivíduos a oportunidade 
de desenvolver e integrar suas capacidades de força 
individual e empatia pelos outros. 

(FOLGER & BUSH, 1999, p. 85) 


Já discorremos nos primeiros módulos sobre o que é conflito e também 
mencionamos algumas formas não-violentas de enfrentá-los. Só para lembrar: 

O conflito é parte da condição humana: não é sempre bom ou sempre 
ruim. Mas todo conflito traz consigo a possibilidade de mudança e transformação; 
não importa que seja para duas pessoas, uma comunidade ou vários países. 

Se as mudanças serão para melhor ou para pior, isso dependerá 
naturalmente da forma como serão encarados os conflitos e, principalmente, de 


que modo serão resolvidos. 


1.1. Formas de encarar conflitos” 


“Em um diálogo não há a tentativa de fazer prevalecer um 
ponto de vista particular, mas a de ampliar a compreensão 
de todos os envolvidos”. 

(David Bohm) 


Cada pessoa encara o conflito do seu próprio jeito: depende da maneira 
como foi educada, do que está acontecendo à sua volta, do que está em jogo e até 
do seu humor. Ou seja, frente ao mesmo problema, cada pessoa pode reagir de 
muitas maneiras diferentes, de acordo com o seu ponto de vista. 

Para entender e mediar conflitos, é preciso atentar para os diferentes 
modos de agir, fazendo com que as pessoas envolvidas experimentem sempre se 
colocar no lugar do outro. 

Antes de abordar os diferentes modos de agir diante dos conflitos, vamos 
expor algumas das reações que as pessoas costumam apresentar quando encaram 
algum tipo de conflito. 


Veja a seguir, se você se identifica com alguma dessas reações: 


3 Texto adaptado da obra: VV.AA. Guia de mediação popular, Salvador: J uspopuli, 2007. 
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EVITAÇÃO 


Este tipo de atitude é próprio das pessoas que procuram evitar o conflito. 
Diante de uma situação de conflito, o ato de evitá-lo pode ter efeitos positivos ou 
negativos. O efeito é negativo quando o ato de evitar vem acompanhado da 


4 


desesperança diante da situação que se coloca. Estas pessoas dizem: “- Isso não 


“u 


tem jeito mesmo!”; “- O que não tem remédio, remediado está!”; “- Deus dá o frio 
conforme o cobertor!”. É o que chamamos, no módulo 2, de passividade. Só para 
exercitar a memória, pare e pense: quantas vezes, durante o período eleitoral, você 


4 


não ouve as pessoas dizerem: “- Vou votar em qualquer um, pois não vai mudar 
nada mesmo...”. Essa é uma atitude negativa de não enfretamento dos problemas 
sociais; de desdém quanto ao destino político do país. Uma justificativa passiva 
diante do conflito. 

Há casos em que a evitação produz algum efeito positivo. Isso acontece 
quando aguardamos o momento certo para o diálogo, evitando violências que 
ofereçam risco às pessoas envolvidas. Nesse caso, não aceitamos situação injusta, 
mas estrategicamente procuramos preservar as pessoas esperando ocasião mais 
favorável para lutar pelos nossos interesses; um momento mais tranquilo para 
tentar mudar a situação. Isso acontece, por exemplo, quando o marido chega 
alcoolizado em casa (altas horas da noite) e sua mulher, mesmo insatisfeita, espera 
inteligentemente o dia seguinte (quando ele estará sóbrio) para queixar-se, mudar 
a situação e exigir que o fato não se repita. Nessa situação ela não se acomodou, 


não evitou encarar o problema, aguardou o outro dia para enfrentá-lo. 


COMPETIÇÃO 


Essa é a atitude dos que sempre buscam a “vitória” a qualquer custo. 
Neste modo de resposta, a lógica é a de que sempre existe um ganhador e um 
perdedor. Funciona um pouco na base do “é tudo ou nada”. 

Infelizmente, a lógica do vencedor/perdedor é muito forte na sociedade 
atual, especialmente quando se fala em acesso e permanência no mercado de 
trabalho. Estamos cientes de que o emprego/desemprego é um problema coletivo 
social, porém a competição faz com que as pessoas pensem nisso apenas de forma 
individual, seja atribuindo mérito a si mesmo (vencedor), seja assimilando a 


incompetência (perdedor). 
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Tais posturas acabam minimizando a dimensão dos problemas sociais, 
políticos e econômicos do país. É bom lembrar: a realidade social não funciona 
simplesmente segundo a lógica da competição; ora, para quem se encontra 
desempregado (dito perdedor), os problemas continuarão persistindo, na medida 
em que as suas necessidades, bem como suas escassas perspectivas de vida ainda 


dependem, direta ou indiretamente, da sociedade na qual está inserido. 
COMPROMISSO 


A lógica deste modo consiste em firmar compromissos a fim de que, ao se 
perder alguma coisa, ganhe-se outra em troca. É muito comum nas questões que 


envolvem negociações de greves e ocupações de terrenos. 


COLABORAÇÃO 


Neste modo de agir, o princípio que o governa é a cooperação entre as 
pessoas. Não responde à lógica de vencedor/vencido, mas sim à lógica cooperativa 
em que todos são ganhadores, pois não há um único “ganhador”, muito menos “um 
único perdedor”. Adotando este tipo de postura, todos ganham: essa é a lógica 
mais próxima da sociedade ideal, a lógica da mediação de conflitos. Há uma 
parábola que exemplifica muito bem isso: o episódio refere-se a uma modalidade 
esportiva de para-olimpíadas na qual os cadeirantes participavam de uma corrida; 
a certa altura, uma das crianças tombou com sua cadeira e caiu, os outros atletas 


retornaram para socorrê-la, levantaram-na, e continuaram juntos até o final da 


62 


O Pausa para reflexão... 


corrida... 





Quando você se depara com um problema, qual a primeira atitude que 
costuma tomar? Geralmente o resultado costuma ser positivo? Você acha 
que poderia agir de outra maneira? Às vezes, a falta de reflexão e de 
tranquilidade faz com que tomemos atitudes precipitadas, das quais nos 


arrependeremos depois. 
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2. Análise dos conflitos 


Para enfrentar um conflito, não basta uma atitude, seja colaboração ou 
evitação. Antes de tudo, precisamos entender o que está em jogo, quais são as 
posições das pessoas envolvidas e por que elas não conseguem resolver seus 
conflitos sem ajuda. 

Portanto, a análise do conflito é o primeiro passo para sua compreensão e, 
em seguida, para sua solução. Assim, juízes, promotores, advogados, delegados, 
mediadores, enfim todos aqueles que lidam com situações de conflitos entre partes 
têm a obrigação de analisá-los de modo sistemático e neutro (sem envolvimento ou 
paixão), seja para aplicar a lei com justiça - como é o caso de juízes, promotores e 
delegados -, seja para ajudar a solucioná-los. 

A análise do conflito ajudará a escolher o melhor caminho para tratar os 
pontos mais sensíveis do conflito. Quando separamos as pessoas dos problemas e 
dos processos, fica mais fácil visualizar o conflito e buscar soluções. A seguir, 
separamos os elementos dos conflitos, e colocamos algumas perguntas básicas 


para nos ajudar a identificar esses conflitos: 


e Pessoas: Quem está envolvido no conflito? Existem outras pessoas que 
também tenham interesse? Há alguém que possa ajudar na sua solução? 
Há alguém que possa interferir positivamente? Quem tem capacidade 


para tomar as decisões? 


e Problema: Qual é o motivo do conflito? Quais são os objetos da 
controvérsia? Quais temas são negociáveis? Que postura adotaram as 
partes? O que querem? O que pedem? Por que é importante o que 
pedem? Para que necessitam o que pedem? Que benefícios obteriam 


com o que pedem? O que mais os preocupa na situação? 


e Processo: Em que fase se encontra o conflito? Houve alguma tentativa 
de solução? Como se comunicam as partes? Como se desenvolve o 
processo de comunicação? Quem tem mais poder nesse tema ou na 
relação? Em que se baseia esse poder? Que interesse de solução têm as 


partes? Qual o seu verdadeiro objetivo acerca do conflito? 
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Vamos dar alguns exemplos de “problemas”. Alguns deles são objetivos, 
envolvem uma questão concreta, como um pedido de pensão alimentícia ou 
aumento de salário, ou a divisão de bens durante a separação de um casal. Por 
outro lado, os problemas também podem ser subjetivos, ou seja, podem afetar os 
sentimentos das pessoas envolvidas no conflito. Exemplos comuns são a honra, a 
dignidade e o reconhecimento profissional das pessoas. 

É fundamental que as pessoas envolvidas no conflito entendam “o outro 
lado” do problema e, na medida do possível, tentem se colocar no lugar “do outro”. 
Ou seja, elas precisam ver o que desejam as pessoas do outro lado. Assim, elas 
começam a reconhecer o conflito; conforme já dissemos antes, este é o primeiro 


passo para uma solução pacífica dos problemas. 


3. Estratégias não-violentas 


Ao falarmos de soluções não-violentas para os conflitos, é bom lembrar 
que estamos nos referindo a soluções fora do âmbito da Justiça - são mais 
conhecidas como soluções extrajudiciais. Estas alternativas têm algumas vantagens 
em comparação com o sistema judiciário, especialmente duas: em geral, são mais 
rápidas e mais baratas. Além disso, as decisões da Justiça são impostas e, às 
vezes, não agradam a ninguém. 

Já falamos sobre não-violência no módulo 2. A resolução não-violenta de 
conflitos não é simplesmente ignorar o conflito, fugindo do confronto. Para resolvê- 
lo de uma forma não-violenta, não é necessário desistir do seu direito e ser 
submisso, nem deixar de expressar os seus sentimentos e opiniões. 

O objetivo da solução não-violenta é a transformação das pessoas (na 
maioria dos casos, são comumente tratadas como peças ou objetos) em 
protagonistas da sua própria história. Assim, elas podem participar ativamente na 
solução do conflito. Não é um jogo de “vencedor- perdedor", mas sim um esquema 
“vitória-vitória” ou “ganha-ganha”, pois nesse caso não há um perdedor: todos 
poderão ser ganhadores. 

O problema é que desde a infância aprendemos a lógica da competição, 
segundo a qual sempre tem que haver um ganhador e um perdedor. O objetivo é 
vencer o adversário, e para muitas pessoas vale de tudo para conquistar a vitória 


na batalha cotidiana. Essa é a lógica da “competição”, que falamos antes. 
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Outro hábito comum é o de certas pessoas que, diante do conflito, 
preferem recorrer à ajuda de quem desfruta de maior influência, a exemplo dos 
líderes, do pai, da mãe, professor, professora; enfim, apelam àquelas pessoas que 
habitualmente associamos aos nossos “heróis e heroínas” e supostamente estariam 
aptas a resolver o conflito em nosso favor. 

Essas tradições são perigosas por dois motivos: em primeiro lugar, os 
“heróis” resolvem algo que é nosso, nos tornando pessoas despreparadas para 
enfrentar as dificuldades diárias. Em segundo lugar, essa forma de ação dos 
“heróis” acaba por reforçar a lógica de que precisam existir vencedores e 
perdedores nos conflitos - o que, como estamos discutindo, não é sempre o caso. É 
diferente de chamar o pai ou o líder para “mediar” um conflito: nesse caso, eles 
não resolvem o problema, mas ajudam as pessoas a voltar a dialogar e a procurar 


uma solução. 
3.1. Elementos do processo não-violento 


A característica fundamental da solução não-violenta do conflito está no 
poder de comunicação entre as partes envolvidas. Através de um diálogo franco, 
elas podem chegar a um consenso. A seguir, vejamos quais são os passos para 


atingi-lo: 


a) a possibilidade de cada parte expor seus sentimentos através de frases 
tipo: “eu sinto isso”; 

b) uma avaliação racional do processo através de frases tipo: “Eu penso 
que isso é a melhor opção por causa daquilo” ou “Eu penso que isso 
não é a melhor opção por causa daquilo”; 


c) a vontade de buscar soluções para o conflito. 


Existem muitos casos, em que não resta alternativa senão a de procurar a 
Lei. Nesses momentos, devemos buscar um advogado ou um escritório de 
assistência jurídica que possam ajudar a exigir nossos direitos através de um 
processo judicial. Porém, antes de chegar a esse ponto, podemos buscar outras 
formas de solução, que muitas vezes são mais baratas e muito mais rápidas do que 


o sistema tradicional de Justiça. 
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Vale a pena lembrar, entretanto, que nem sempre devemos procurar 
soluções extrajudiciais. Para conflitos que envolvam crimes, devemos recorrer à 
justiça. 

Depois de conhecer o conflito, é preciso decidir de que forma vamos tentar 
solucioná-lo. A seguir listamos algumas das formas mais comuns de encarar 


conflitos. Você vai perceber que algumas delas já fazem parte do seu dia-a-dia: 


º NÃo-COOPERAÇÃO 


Significa não colaborar com ordens injustas. É uma atitude de resistência 
que, às vezes, é difícil de seguir, pois sempre sofremos muita pressão para 
colaborar com situações ruins. Um exemplo histórico de não-cooperação econômica 
foi o movimento dos negros de Montgomery, Estados Unidos, em 1956. Por 382 
dias os negros recusaram-se a andar de ônibus, até conseguir a revogação das leis 


discriminatórias que os obrigavam a ceder lugar para os brancos. 


º | NTERVENÇÃO NÃO-VI OLENTA 


Trata-se de intervir em alguma situação, porém de forma não-violenta. 
Fala-se de cinco categorias de métodos de intervenção não-violenta: psicológica, 
física, social, econômica e política. Um exemplo de intervenção psicológica é o 
jejum feito por Gandhi a fim de cessar a violência que estourava entre hindus e 
muçulmanos nos territórios que formam a Índia e o Paquistão, no final dos anos 40. 
A disputa pela região da Caxemira (norte da Índia), que continua até hoje, surgiu 
nesta época. 

Na linha de intervenção física, pode-se lembrar o grupo de anti- 
segregacionistas de Martin Luther King, que ocupou os meios de transporte durante 
os anos de 1955 e 1956, impedindo que os brancos tomassem seu lugar (foi uma 
alternativa ao movimento de Montgomery, citado acima, mas com o mesmo 
objetivo). 

No Brasil, muitos grupos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) utilizam a ocupação não-violenta como forma de levar adiante sua luta 


pela reforma agrária. 


e DIVULGAÇÃO DAS LUTAS PELA PAZ 


Esta é uma estratégia complementar, ou seja, que todos podem utilizar 
além daquelas mais concretas do seu dia-a-dia. Trata-se de tornar público o que se 


faz para o maior envolvimento e mobilização das pessoas na luta pela paz. A meta 
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é comunicar-se com o público, influenciar, despertar a atenção e dar publicidade ao 
problema em questão. Contribuir para a construção e formação de uma opinião 
pública em favor da paz. Podem ser utilizados vários meios: declarações formais, 
comunicações com audiência significativa, representações de grupos, atos públicos 
simbólicos, pressão sobre indivíduos, peças teatrais e shows, caminhadas, 
homenagem aos mortos, assembleias públicas e outros. Nesse conjunto, destacam- 
se dois instrumentos importantes no processo de educação para a paz: as 


manifestações e as campanhas. 
3.2. Alternativas para solução de conflitos 


Após estudarmos as formas mais comuns de encarar os conflitos, vamos 
nos deter em algumas alternativas possíveis para a resolução de conflitos de modo 


extrajudicial. 
NEGOCIAÇÃO 


É o procedimento mais comum e natural para a solução de conflitos. Todos 
nós vivemos negociando, e sempre será a primeira tentativa para os envolvidos 
chegarem a um acordo. É importante ressaltar que, na negociação, não existe a 
participação de uma terceira pessoa neutra. Apenas aqueles envolvidos buscam a 
solução por eles mesmos, através da conversa. As mesas de negociação que 
ocorrem durante as greves são bons exemplos: as partes envolvidas, trabalhadores 
de um lado e empresários de outro, se reúnem e procuram uma solução que 
satisfaça os dois lados. 

A seguir, apresentamos sugestões para um processo de negociação que 


pode ser utilizado especialmente nos conflitos comunitários. 
e Características da negociação 


As pessoas ou grupos tentam chegar a uma solução aceitável para os que 
estão envolvidos no conflito através de um encontro direto, no qual fazem uma 
reflexão e tomam decisões juntos. Não é uma ocasião para impor um ponto de 
vista, mas para conversar e chegar a uma nova conclusão. Para isso acontecer, é 


necessário observar algumas condições: 
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Que as partes realmente queiram encontrar uma solução boa e 
aceitável para todos; 

Que as pessoas possam desabafar e manifestar os sentimentos de 
raiva ou desagrado, mas sem ofender ou prejudicar o outro; 

Que todos escutem o que os outros têm a dizer; 

Que todos se esforcem para entender o ponto de vista da outra 
parte; 


Que todos respeitem as necessidades do outro. 


Técnica para desabafar: vitória/ vitória 


A fase de desabafo é uma das mais difíceis da forma não-violenta de 


encarar conflitos. Abaixo, seguem algumas técnicas da chamada “diretrizes 


vitória/vitória”, que podem nos ajudar a trabalhar o momento de desabafar e a 


expressar os sentimentos dos envolvidos no conflito: 


a) 


Tome algum tempo para esfriar a cabeça, se necessário. Descubra 
maneiras diferentes de mostrar que está zangado. 

Cada pessoa expõe seus sentimentos e a forma como vê o problema, 
usando as MENSAGENS EU. Por exemplo: “eu me sinto ofendido por 
causa disso”, ou “eu não gostei daquilo”. Sem acusação, sem falar 
mal e sem interromper. Evite as frases do tipo “Você fez isso ou 
aquilo”. 

Cada pessoa procura explicar o problema do ponto de vista do outro. 
Cada pessoa diz de que maneira ela própria é responsável pelo 
problema. 

Faça uma sessão de tempestade de ideias para levantar as soluções 
possíveis e tente identificar aquela que satisfaça a todos - uma 
solução Vitória/Vitória. 


Aponte as qualidades de seu amigo/parceiro. 


O processo de negociação 


Aqui descrevemos com mais detalhes como o processo de negociação pode 


ser realizado por etapas. Estes passos podem ser úteis em qualquer processo: 
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Os participantes escrevem uma lista dos pontos a serem discutidos. 
Os participantes definem suas regras para o encontro de negociação. 
Podem ser regras simples, como: cada parte escutará, sem 
interromper, enquanto a outra parte apresenta sua versão; cada 
parte fará um resumo da versão de outra parte, até que ambas 
fiquem satisfeitas. Então, começará a discussão. 

Os participantes fazem uma rodada de falas. 

Faz-se uma lista com os pontos com os quais todos concordam. Obs.: 
começar pelos pontos de concordância pode ajudar a reduzir a tensão 
dos desacordos. 

A seguir, elabora-se uma lista com os pontos de desacordo. A 
descrição deve ser simples e precisa, evitando acusações e frases de 
efeito sobre as discordâncias. 

Os participantes apresentam possíveis soluções - e vão comentando 
as ideias uns dos outros, uma de cada vez. 

A partir dessa discussão, os participantes decidem por uma solução 
que seja aceitável para todos: quem fará (ou não fará) o que, 
quando, aonde... 

Escreve-se tudo, descrevendo a solução escolhida, quais suas 


vantagens e qual o papel de cada um dos participantes. 


DIFERENÇA ENTRE NEGOCIAÇÃO E MEDIAÇÃO 


A diferença básica entre estes dois métodos alternativos para a solução de 
conflitos, é que na negociação não há a participação de um terceiro, as 
pessoas envolvidas buscam, por elas mesmas, a solução do conflito 


(autocomposição). 


Já na mediação é necessária à participação de um terceiro que não tem o 


poder de decisão, mas, orienta os mediados para a solução do conflito. 
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ARBITRAGEM 


Este é um procedimento onde as partes escolhem um árbitro para resolver 
o problema. Ao contrário da mediação e da conciliação, o árbitro é quem tem o 
poder de decisão e não as pessoas envolvidas no conflito. É uma decisão que tem o 
mesmo valor de uma sentença judicial. A arbitragem também é utilizada no sistema 
judicial, até por ser muito semelhante aos procedimentos jurídicos. A arbitragem é 
estabelecida pela lei federal 9.307/96, e os conflitos resolvidos desse modo são, em 


geral, os de caráter patrimonial. 





DIFERENÇA ENTRE ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO 


Arbitragem e Mediação são processos parecidos que buscam resolver 
conflitos fora do Poder Judiciário (extrajudicialmente). Geralmente, tenta- 
se fazer a mediação antes de apelar para a arbitragem. Quando a 
mediação não dá resultado, mas ainda desejamos resolver o conflito de 
forma extrajudicial, podemos usar a arbitragem, que já é um processo um 
pouco mais formal, parecido com a Justiça. 

O árbitro trabalha de forma semelhante à de um juiz, e a sua decisão deve 
ser respeitada como tal. É bem diferente da mediação, situação em que o 
mediador não decide nada: ele apenas ajuda as pessoas a chegarem a 
uma decisão conjunta. 











CONCILIAÇÃO 


É uma forma de resolver as desavenças onde sempre haverá o consenso 
entre as partes envolvidas. A conciliação pode ser tanto judicial quanto extrajudicial 
- e quando é extrajudicial, a conciliação funciona de maneira muito parecida com a 
mediação. Porém, a principal diferença é que a pessoa que conduz o processo, que 
deve ser sempre imparcial e neutra, pode manifestar sua opinião e apontar 
soluções para o conflito. Como veremos mais à frente, o mediador deve evitar 
colocar opiniões e sugestões pessoais. Existe muito em comum entre mediação e 
conciliação, portanto os dois processos muitas vezes se combinam e até se 


confundem. 
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&- VEJA A DEFINIÇÃO DE “CONCILIAÇÃO” DO MOVIMENTO PELA CONCILIAÇÃO: 


É um meio alternativo de resolução de conflitos em que as partes confiam a uma 
terceira pessoa (neutra), o conciliador, a função de aproximá-las e orientá-las na 
construção de um acordo. O conciliador é uma pessoa da sociedade que atua, de forma 
voluntária e após treinamento específico, como facilitador do acordo entre os 
envolvidos, criando um contexto propício ao entendimento mútuo, à aproximação de 
interesses e à harmonização das relações. Conforme o momento em que for feito o 
acordo, a conciliação pode se dar na forma processual, quando a lide já está 
instaurada, ou pré-processual, também denominada informal, quando os conflitos 
ainda não foram jurisdicionalizados. 

No caso da conciliação judicial, o procedimento é iniciado pelo magistrado ou por 
requerimento da parte, com a designação de audiência e a intimação das partes para o 
comparecimento. Na conciliação pré-processual, a parte comparece à unidade do Poder 
Judiciário apta a atendê-la - no caso, as unidades de conciliação já instaladas ou os 
Juizados Especiais -, que marca uma sessão na qual a outra parte é convidada a 
comparecer. Na efetivação do acordo, o termo da audiência se transforma em título 
judicial. Na falta de acordo, é dado o encaminhamento para o ingresso em juízo pelas 
vias normais. 

A Justiça de Conciliação favorece o processo de paz social ao fomentar a cultura do 
diálogo e tornar a Justiça mais efetiva e ágil, com a redução do número de conflitos 
litigiosos e do tempo para a análise dos processos judiciais. Atualmente, a taxa de 
conciliação do país ainda é baixa, entre 30% e 35%, enquanto nos países 
desenvolvidos esse índice chega a 70%. Para reverter essa situação, o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) lançou no dia 23 de agosto de 2006 o Movimento pela 
Conciliação, que pretende difundir uma nova cultura no país para a resolução de 
conflitos. A implantação do projeto não depende de aprovação de nenhuma lei nem de 
investimentos financeiros, já que ele utiliza a estrutura administrativa do Judiciário. 


Saiba mais: http://www .cnjjus.br/images/stores'movimento concilacao/artigos textos/artigo 02.pdf 














DIFERENÇA ENTRE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 


Na mediação, os mediadores, diferente dos árbitros e dos juízes, não dão 
sugestões de como as partes podem resolver os conflitos. Eles apenas 
facilitam a comunicação, sem induzir as partes para um acordo. 

Na conciliação, o conciliador propõe possíveis soluções para o conflito e as 
partes aceitam se quiserem. Isso quer dizer não é uma solução impositiva, e 
sim a opinião de uma pessoa de fora, neutra, porém bem informada, diante 


da situação conflituosa. 
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MEDIAÇÃO 


A mediação é uma alternativa para a resolução de conflitos em que as 
pessoas envolvidas buscam atingir seus interesses e suas necessidades. É um 
procedimento voluntário e envolve a participação de um terceiro imparcial que 


coordena o processo, estimulando as partes envolvidas por intermédio do diálogo. 


“Quando alguém nos escuta com atenção, abstendo-se de julgamentos, críticas e 
opiniões, pode despertar em nós algo surpreendentemente novo, capaz de 
transformar uma situação aparentemente impossível numa nova possibilidade, 


despertando nossa disposição e coragem de negociar possíveis interesses e 


necessidades”.? 


Desse modo, o processo de mediação deve “estimular a reflexão, criar 
espaço para uma maior consciência de si mesmo e ampliar a consciência a respeito 
das necessidades e pontos de vista do outro”. Deve garantir que a deliberação 
quanto ao interesse de cada indivíduo seja protagonizada por ele mesmo, 
atribuindo-lhe um sentido de compromisso e autodeterminação em relação ao 
próprio destino, e agindo como sujeito de sua própria história. Este é o foco de 


nosso curso. Oportunamente, será retomado nos próximos módulos. 








SAIBA MAIS 


Vale dizer que há outros meios extrajudiciais de enfrentar conflitos, como o med- 
arb, a arb-med, a facilitação e avaliação neutra de terceiros. São métodos pouco 
utilizados no Brasil. Saiba mais sobre formas alternativas de resolver conflitos: 


http://www.observaconflitos. ippur.ufrj. br/novo/analises/HenriAcselrad- 
Resolu% C3% A7% C3% A3onegociadadeconflitos. pdf 








SOBRE ARBITRAGEM: 
b CBAr - Comitê Brasileiro de Arbitragem: www.cbar.org.br 
b Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem: http://cbma.com.br 





SOBRE CONCILIAÇÃO: 
> Conselho Nacional de Justiça - artigos 


http://www.cnj.jus. br/index.php?Itemid=973&id=7932&option=com content&view=article 








4 MUSZKAT, M. E. Guia prático de mediação de conflitos: em famílias e organizações. São Paulo: 
Summus, 2005, p. 93. 
5 Idem, ibidem, p. 75-76. 
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Módulo VII: Inserindo na luta a não-violência ativa 





ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 


c Primeiras palavras... 


Neste módulo, vamos tratar de um tema que é pouco falado pela imprensa, 
jornais e tevês, mas que tem tudo a ver com direitos humanos, em especial ao 
direito de organização e a liberdade de expressão: estamos falando da ação “não- 
violenta ativa”. Sabemos que sem luta e sem organização, fica difícil garantir o 
respeito aos direitos humanos (seja por alimentação, moradia, saúde, educação 
etc.). A grande questão é: como lutar para realizar esses direitos? 

No módulo anterior, falamos de “formas não-violentas”. Agora convidamos 
você a pensar sobre o significado da ação não-violenta ativa em sua luta, e na luta 
dos movimentos sociais que se esforçam para combater a injustiça e as 
desigualdades, em busca de solução para os conflitos políticos e sociais que afetam, 
principalmente, os grupos mais vulneráveis e marginalizados. Você vai perceber 
que muitas dessas formas já fazem parte do nosso dia-a-dia. 

Para podermos lutar e trabalhar pelos nossos objetivos, antes precisamos 
nos organizar. É por isso que falamos a seguir do direito à liberdade de organização 
- que também é um direito humano. Depois disso, retomaremos o conceito da 
“não-violência ativa” e sua relação com os direitos humanos. 

Por fim, apresentamos algumas experiências de luta pela não-violência 
ativa. São experiências muitas vezes inovadoras, muito diferentes do que estamos 
acostumados. Mas são sempre em benefício da cidadania e dos direitos humanos. 
Vamos citar o exemplo do movimento pela diversidade sexual, pois acreditamos 
que é um direito vinculado à autonomia e à liberdade de expressão. Garantir essa 
diversidade é avançar na construção de uma sociedade mais justa, tolerante e 
solidária. 


Bom Trabalho! 





Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, 
Eliane Costa Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, 
Marcelo Elias de Oliveira, Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel 
(colaborador). 

2 Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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e 1. Direito à liberdade de organização 


Não se insistirá nunca o bastante sobre o fato de que a 
ascensão dos direitos é fruto de lutas, que os direitos são 
conquistados, às vezes, com barricadas, em um processo 

histórico cheio de vicissitudes, por meio do qual as 
necessidades se articulam em reivindicações e em 
estandartes de luta antes de serem reconhecidos como 
direitos. (Ignacy Sachs) 


A luta pelos direitos humanos, e mesmo a história da humanidade, é feita 
pela organização das pessoas. Precisamos nos organizar como grupo para atingir 
objetivos - seja através de associações de bairro, sindicatos ou de partidos 
políticos. Do contrário, tais objetivos são muito difíceis de serem atingidos 
individualmente. 

A liberdade de organização, portanto, é outro direito que se mostra 
fundamental para o cumprimento dos demais direitos humanos. É através da 
organização das pessoas que se constroem os sindicatos, instrumento importante 
na luta por melhores condições de trabalho; as pessoas também se organizam em 
partidos políticos, para criar propostas e disputar eleições em um regime 
democrático. E é por meio da organização das pessoas em movimentos sociais, 
políticos e culturais que acontecem as mudanças e os avanços em nosso mundo. 

É importante lembrar que uma das primeiras medidas tomadas por governos 
autoritários e ditaduras é a restrição ao direito das pessoas se encontrarem e se 
organizarem. Isso aconteceu no Brasil a partir de 1964, e em todas as ditaduras do 
mundo. Daí fica clara a importância deste direito na Declaração Universal dos 


Direitos Humanos: 





Na Constituição Brasileira, a liberdade de associação faz parte do Art. 5º: 





Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer, natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 


XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 





paramilitar; 
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Fica claro nesses dois textos que o nosso direito de organização não pode 
significar a organização de um grupo armado ou militar. Mas é importante ter em 
mente que este direito está fortemente ligado à liberdade de expressão (artigo 19 
da Declaração Universal) e, por consequência, também tem uma ligação forte com 
a democracia. 

Como um direito social, a liberdade de organização é importante para 
fortalecer as lutas populares e dos trabalhadores. Os sindicatos, as associações 
comunitárias e os movimentos sociais são formas importantes de organização 
popular que buscam melhorar a situação dos direitos humanos em nosso país. 

O Brasil hoje é uma democracia e, por isso, não há restrições à liberdade de 
organização - ao menos, teoricamente. Na prática, o povo enfrenta dificuldades 
para exercer este direito com dignidade. O povo sempre precisa inventar novas 


formas de organização para exigir o respeito aos seus direitos. 





O PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Diversos problemas vivenciados cotidianamente nos bairros, cidades, 
estados e até mesmo no país ficam sem solução pela falta de 
organização da sociedade. Já se tornou opinião comum dizer que a 
associação e a mobilização coletiva não funcionam, porque seus 
moradores não têm interesse em se mobilizarem. Por isso, as pessoas 
continuam a enfrentar de modo individual os problemas coletivos como 
falta de creche, de posto de saúde, de transporte coletivo entre outros 
problemas. 

Contudo, a mobilização não é algo que acontece “da noite para o dia”, 
ela resulta de esforços e ações diárias que incentivem as pessoas a 
participarem. Em seu bairro, há alguma mobilização coletiva? Quais 
são os problemas mais comuns na comunidade? Como você poderia 


ajudar a construir uma participação para solucionar esses problemas? 
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ê 2. Contextualizando a não-violência ativa 


“A não-violência é a completa ausência de malquerer para com 
tudo o que vive. A não-violência, sob sua forma ativa, é boa 
vontade para com tudo o que vive. Ela é amor perfeito”. 
(Mahatma Gandhi) 


A violência é um fenômeno que vem aumentando em todo o mundo nos 
últimos anos, gerando medo, desconfiança e isolamento: violência contra crianças, 
idosos e favelados, discriminação contra os povos indígenas e o povo negro, abusos 
contra a mulher, pobreza, miséria etc. 

A violência doméstica, por exemplo, não se limita à violência física, mas 
também inclui insultos verbais, como depreciar o(a) companheiro(a) ou tratá-lo(a) 
de forma desumana. Há pessoas que tratam o outro como um prisioneiro, 
monitorando suas ligações telefônicas e as correspondências que recebe, numa 
tentativa de isolá-lo da sociedade. A violência doméstica também pode se 
manifestar como violência psicológica, ao se destruir os pertences pessoais do 
cônjuge, como privação econômica, deixando de fornecer meios suficientes para a 
sobrevivência, ou atormentando a pessoa questionando sobre cada centavo que 
gasta. 

À medida que a violência persiste, as vítimas não apenas são levadas a um 
estado de desespero psicológico, mas chegam a aceitar as acusações, ficando tão 
privadas de auto-estima que acreditam realmente que merecem ser maltratadas. 
Muitas se sentem tão impotentes que até perdem a esperança e a coragem de 
tentar transformar a situação autodestrutiva em que se encontram. Ora, como 
combater tais violências que se espalham por todos os cantos do país, sem fazer 
uso de formas violentas? 

Como já foi dito nos módulos anteriores, devemos lembrar que não-violência 
não é passividade... Não-violência não é um simples slogan para manifestações. 
Não-violência não é atitude resignada de quem evita, por medo, o enfrentamento e 
a discussão. A não-violência é uma filosofia de vida e uma metodologia de ação, 
inspirada em profundas condições morais e religiosas, e que hoje representa uma 
das mais fortes respostas coerentes à violência crescente que nos cerca. 

Historicamente, o tema da não-violência renasceu no século XX com 
Mahatma Gandhi, na luta pela independência da Índia nos anos 1940, e com Martin 
Luther King, assassinado nos Estados Unidos, na luta pelos direitos civis e no 


combate à discriminação racial nos anos 1960. 
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O 3. O que entendemos por “não-violência ativa” 
e sua relação com direitos humanos? 


Até quando seremos tão selvagens, a ponto de 
imaginar que a prova de que um povo tem razão 
consiste em esmagar outros povos? Até quando 
manteremos o absurdo e o canibalismo das guerras, 
mesmo sabendo que o poder destruidor chegou a uma 
tal perfeição que [...] há forças para varrer a vida 
humana da terra?" 


De acordo com Edgar Morin, vivemos na “era planetária”, e viver nesta era 


significa buscar a justiça por meio do equilíbrio com o mundo em todos os 
aspectos; pois, sem justiça, a paz será sempre uma utopia inatingível, e estaremos 
condenados a massacrar um ao outro, em nome dos “interesses de umbigo”. 
Precisamos acordar para esse fato e lutar a fim de fazer valer os princípios da 
“cultura da paz” e do desenvolvimento humano, propondo caminhos que busquem 
a humanização das pessoas que têm fome e vivem na miséria. 

Os movimentos sociais precisam sempre que possível usar a não-violência 
nas suas práticas, de forma positiva, audaz e corajosa de inconformismo, para 


solucionar os problemas e conflitos sociais que assolam o povo brasileiro: 


A ação não-violenta, arma da paz dos países em desenvolvimento, precisará, em 
momentos decisivos, de ressonância e apoio no mundo desenvolvido. Fiquemos 
alertas para que as massas em ascensão não descreiam da democracia, mas, ao 


contrário, possam confiar no Amor, na Justiça e na Paz. (CÂMARA, 1968, p. 136) 


Vale a pena se debruçar sobre algumas ideias contidas nas Cartas de 
Aschram, escritas por Gandhi, nas quais ele define o conceito de não-violência 
ativa. Ali compreendemos a força de seu pensamento na luta pela liberdade, 
marcado pela verdade, justiça e respeito pelo outro, num movimento contra leis 
opressivas; sua capacidade e coragem para enfrentar o ódio das autoridades cruéis, 
traduzidas em ações não-violentas, que não se confundem com a prática do 
inimigo. Gandhi opta pela não-violência ativa, ação que se esforça em enternecer o 


outro, ao invés de partir para o embate duro e violento contra a opressão. 


3 CÂMARA, Dom Hélder. Revolução dentro da paz. Rio de Janeiro: Sabiá, 1968, p. 97. 
4 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários a educação para o futuro. São Paulo: Cortez, 1999. 
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Quando — após a experiência terrível dos horrores das duas guerras 
mundiais, dos regimes liberticidas e totalitários, das tentativas “científicas” 
em escala industrial de extermínios dos judeus e dos “povos inferiores”, épo- 
ca que culminará com o lançamento da bomba atômica sobre Hiroshima e 
Nagasaki — os líderes políticos das grandes potências vencedoras criaram, 
em 26 de junho de 1945, em São Francisco, a ONU (Organização das Nações 
Unidas) e confiaram-lhe a tarefa de evitar uma terceira guerra mundial e de 
promover a paz entre as nações, consideraram que a promoção dos “direitos 
naturais” do homem fosse a condição necessária para uma paz duradoura. 
Por isso, um dos primeiros atos da Assembléia Geral das Nações Unidas foi a 
proclamação, em 10 de dezembro de 1948, de uma Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, cujo primeiro artigo reza da seguinte forma: “Todas 
as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. São dotadas 
de razão e de consciência e devem agir em relação umas às outras com espi- 
rito de fraternidade”. 


A declaração não esconde, desde o seu primeiro artigo, a referência e a 
homenagem à tradição dos direitos naturais: “Todas as pessoas nascem li- 
vres e iguais”. Ela pode ser lida assim como uma revanche histórica do direi- 
to natural, uma exemplificação do “eterno retorno do direito natural”, pro- 
movida pelos políticos e diplomatas, na tentativa de encontrar um “amparo” 
contra a volta da barbárie. 


Além de reafirmar o caráter “natural” dos direitos, os redatores desse 
artigo tiveram a clara intenção de reunir, numa única formulação, as três 
palavras de ordem da Revolução Francesa de 1789: liberdade, igualdade e 
fraternidade. Norberto Bobbio(1992, p. 262) comenta assim este fato: 


Considero um sinal dos tempos o fato de que, para tornar sempre 
mais irreversível esta radical transformação das relações políticas, 
convirjam, sem se contradizer, as três grandes correntes do pensa- 
mento político moderno: o liberalismo, o socialismo e o cristianismo 
social. 


Neste sentido, a declaração reuniu as principais correntes políticas 
contemporâneas, pelo menos ocidentais, na tentativa de encontrar um ponto 
de consenso o mais amplo possível. A Declaração Universal reafirma o con- 
junto de direitos das revoluções burguesas (direitos de liberdade, ou direitos 
civis e políticos) e os estende a uma série de sujeitos que anteriormente es- 
tavam deles excluídos (proíbe a escravidão, proclama os direitos das mulhe- 
res, defende os direitos dos estrangeiros, etc.); afirma também os direitos da 
tradição socialista (direitos de igualdade, ou direitos econômicos e sociais) 
e do cristianismo social (direitos de solidariedade) e os estende aos direitos 
culturais. Isto foi fruto de uma negociação entre os dois grandes blocos do 
após-guerra, o bloco socialista — que defendia os direitos econômicos e soci- 
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Segundo Gandhi, os tiranos e opressores temem a verdade, por isso 
constroem seu poder sobre mentiras, golpes, censura e violência. A arma mais 
poderosa que os pobres e oprimidos possuem para lutar não é o uso maior nem 
mais ardiloso da violência, nem mentiras em contra-ataque, nem propaganda, mas 


a busca incessante da paz, da verdade e do amor entre os seres humanos: 


A Não-Violência tem como codificação imprescindível, o poder de comover. É uma 
repressão consciente e deliberada do impulso de vingança. É o controle espiritual que 
comove e purifica o homem oprimido e o opressor. O coração mais endurecido e a 
ignorância mais grosseira desaparecem diante do sol do sofrimento paciente e sem 


maldade. A fibra mais dura não subsiste ao fogo do amor. Se não fundir “será porque 
n5 


o fogo não é bastante forte”. 
A prática da não-violência ativa é um tema pouco conhecido de alguns 
militantes sociais; para alguns, chega mesmo a soar como algo estranho à nossa 
cultura, embora sejamos conhecidos no exterior pela imagem de um povo cordial, 
ordeiro, pacífico, generoso, alegre etc. O fato é que ainda não superamos o 
racismo, o sexismo, o machismo e as diferenças étnicas, religiosas e políticas de 
nosso país, porque ainda não aprendemos a conviver com a diversidade e as 
diferentes opções políticas dos outros. 
Vale a pena estudar o tópico da não-violência ativa, não só para entender 
a sua dinâmica, mas também para empregar este tipo de ação em nossa luta, 
quando for necessário. Já usamos formas não-violentas e criativas de organização 
na luta para garantir os direitos fundamentais. Já abordamos um pouco a respeito 
dessas formas; por ora, extraímos dois instrumentos que podem ser importantes 


num processo de educação para a paz: as manifestações e as campanhas: 
Manifestações 


As manifestações servem para expressar um posicionamento - estar contra 
algo ou a favor -, um sentimento ou, ainda, simplesmente para informar. Como se 
viu em casos como o de Kosovo ou da Palestina, a comunidade internacional sabe 
realmente muito pouco dos conflitos que acontecem no mundo e dos sentimentos e 
posicionamentos das partes envolvidas, assim como dos grupos que atuam em 


favor da paz. 


5 ARNS, Dom Paulo Evaristo. et al. A firmeza-permanente: a força da não-violência. São Paulo: 
Loyola/Vega, 1977, p. 17. 
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As manifestações podem usar da palavra, oral ou escrita, como no caso de 
um panfleto ou de uma palestra. Também podem ser feitas por meio de atos 
simbólicos, como, por exemplo, a pirâmide de sapatos realizada pela Campanha 
Internacional para Banimento das Minas Terrestres, em frente à Torre Eiffel, na 
França, e ao Congresso dos Estados Unidos, em Washington. Esse gesto suscitou 
perguntas e envolveu a comunidade na questão dramática das minas terrestres. 

Caminhadas e vigílias, muitas vezes associadas a gestos simbólicos, como 
levar velas, fotos de pessoas injustiçadas ou simplesmente o silêncio, têm-se 
revelado bastante eficazes seja para chamar a atenção sobre determinada situação, 
seja para influenciar os outros a aceitar um ponto de vista ou mesmo assumir uma 


determinada ação. 
Campanhas 


As campanhas são uma segunda forma de tornar público um 
posicionamento. Elas se estruturam em torno de fins determinados, como por 
exemplo, a Campanha pelo Tribunal Penal Internacional. Aqui, trata-se de buscar 
aliados e promover determinado consenso sobre questões pontuais que afetam um 
grupo, um país ou toda a humanidade. 

As campanhas possuem uma estrutura maior que a das simples 
manifestações. Requerem um planejamento cuidadoso, com definição precisa de 
metas, em curto e longo prazo, formação de quadros, análise dos apoios e alianças 
possíveis, bem como dos adversários, estabelecimento de conteúdos, programação 
de ação com datas, prazos, responsabilidades, recursos, fundos e publicidade. 
Entre as formas mais utilizadas das campanhas estão os abaixo-assinados, que 


possibilitam comprometimento das pessoas envolvidas.º 


é Trecho extraído de: SEIDEL, Daniel. (Org.) Mediação de conflitos: a solução de muitos problemas 
pode estar em suas mãos. Brasília: Vida e Juventude, 2007, p. 16. 
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4. Experiências práticas de não-violência ativa 


Ô Josué eu nunca vi tamanha desgraça 

Quanto mais miséria tem, mais urubu ameaça 
Peguei um balaio fui na feira roubar tomate e cebola 
la passando uma véia e pegou a minha cenoura 
“Aê minha véia deixa a cenoura aqui 

Com a barriga vazia não consigo dormir”. 

E com o bucho mais cheio comecei a pensar 

Que eu me organizando posso desorganizar 

Que eu desorganizando posso me organizar 

Que eu me organizando posso desorganizar. 

(Da lama ao caos, Chico Science e Nação Zumbi) 


4.1. Acampamento Terra Livre 


Em abril de 2008, lideranças de diversos povos indígenas, com apoio de 
entidades indigenistas, realizaram a 52 edição do Acampamento Terra Livre, em 
Brasília. Representantes de mais de 230 povos indígenas de diversas regiões do 
país estavam acampados na Esplanada dos Ministérios.” 

O Acampamento Terra Livre é uma das várias manifestações que fazem 
parte daquilo que os movimentos chamam de “Abril Indígena": durante uma 
semana, povos indígenas e diversos setores da sociedade civil informam a 
população sobre a realidade vivenciada por eles, denunciam as violações cometidas 
contra suas comunidades e cobram das autoridades competentes melhorias na 
saúde, educação e principalmente a demarcação e posse de suas terras. 

O Acampamento Terra Livre é uma forma de ação não-violenta ativa que, 
além de denunciar as violências sofridas por estes povos, cobra providências 
quanto à execução da lei nos casos de demarcação de terra. O movimento possui 
outras reivindicações, como a criação do Conselho Nacional de Políticas 
Indigenistas, além de dar maior visibilidade às questões regionais, a exemplo das 
violações na reserva Raposa Serra do Sol. 

Os povos indígenas sofrem violência em níveis alarmantes. De acordo com 
o relatório de violência contra os povos indígenas, publicado pelo Conselho 
Indigenista Missionário, entre 2006-2007 foram registrados 150 assassinatos e 63 
tentativas de assassinatos. Infelizmente, há muito desprezo da imprensa em geral 
(rádios, tevês, jornais e revistas) na divulgação desses dados, pouca notícia a 
respeito de ações e eventos pacíficos, e muita distorção e sensacionalismo em 


torno de questões menores. Ações como esta do Acampamento Terra Livre e da 


7 Conf. dados publicados no Jornal Porantim, ano XXX, n. 305, Brasília-DF, maio de 2008, p. 8-9. 


http://cursos.educacaoadistancia.org.br/ 8 


DIREITOS HUMANOS 





Oits BRASIL Secretaria Especial 


instítuto de tecnologia social dos Direitos Humanos 


“> 
ha. 


“Campanha Guarani Grande Povo! Vida, Terra e Futuro” demonstram a organização 
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do movimento e, diferente do que geralmente é divulgado, buscam sempre que 
possível empregar formas não-violentas para a resolução de conflitos. 

Em 2007, indígenas do Acampamento Terra Livre marcharam pela 
Esplanada dos Ministérios em direção para protestar contra a morte do índio 
Galdino dos Santos, da etnia Pataxó Háhãhãe, assassinado brutalmente em 1997 
na capital federal. A manifestação não-violenta também lembrou os mortos na luta 
pela terra e repudiou a violência contra os povos indígenas, desde a chegada dos 
colonizadores em 1500. No local onde o pataxó foi morto foi erguido um 
monumento em sua homenagem. 


Ato em homenagem ao índio Galdino, assassinado em 1997. 


VE: 









Lideranças indígenas em frente ao Congresso Nacional. 





Foto: Egon Heck/Cimi. 
Fonte: http://www. agenciabrasil.gov.br/galerias-de-fotos/2007/04/17/galeria de fotos.2007-04-17.1072406132 
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4.2. Não-violência ativa na Colômbia 


“Lutamos não só para sermos compreendidos como 
pessoas, mas para criar uma transformação social do 
próprio significado de pessoa, então a afirmação dos 
direitos se converte em uma maneira de intervir no 


processo político e social pelo qual se articula o ser 
n8 


humano”. 

Desde a década de 1990, o Centro de Investigación y Educación Popular 
(CINEP) faz um mapeamento dos movimentos sociais na Colômbia, e também dá 
apoio para a elaboração de diversas ações de não-violência ativa que são realizadas 
por esses movimentos. Para identificar os diferentes atores sociais, os 


pesquisadores do CINEP analisam os seguintes elementos: 


1) Os conflitos sociais gerados pela injustiça, desigualdade e exclusão, para 
fundamentar os tipos de ações não-violentas; 

2) Os próprios atores, como se identificam, e se eles conseguem enxergar a eles 
mesmos como um grupo; 


3) Qual a intencionalidade de cada ação, e para quê ela é feita. 


A partir desses três elementos, identificam os atores sociais, não enquanto 
indivíduos, mas enquanto grupo que atua e propõe uma determinada ação para um 
determinado objetivo ou finalidade. Por exemplo, no caso de uma mulher 
trabalhadora, ela enfrenta dois conflitos: o da exploração do trabalho e o da 
opressão de gênero. Conforme for a sua atuação, esta mulher é identificada como 
parte do movimento de trabalhadores ou do movimento feminista. A sua opção de 


atuação política pode ser em um ou outro, ou em ambos. 





Fonte: Google imagens, 2008. 


8 BUTLER, Judith. Vida precaria. El poder del duelo y la violencia. Buenos Aires: Paidos, 2006, p. 
56. 
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Entre os vários atores sociais identificados pelo CINEP estão: a população 
urbana (são movimentos urbanos aqueles que têm a cidade, o espaço urbano, 
como tema); a população rural ou de campesinos (são os movimentos que têm o as 
questões rurais como tema) geralmente composta por trabalhadores do campo; 
sindicalizados; estudantes; mulheres; população LGBT; grupos étnicos etc. 

As ações realizadas por esses grupos são bastante conhecidas. Entre as 
diversas ações, destacam-se as mobilizações, as greves, os bloqueios de estradas e 
as ocupações. 

Entre as mobilizações, estão as marchas, os desfiles, as concentrações e 
qualquer outra manifestação que ocupe por um tempo determinado o espaço 
público. Basicamente, todos os movimentos acabam por fazer algum tipo de 
mobilização e, por isso, é a principal forma de ação que acontece no país. 

Outra ação desenvolvida consiste em bloqueios de rodovias, momento em 
que os movimentos colocam obstáculos nas estradas, impedindo a circulação dos 
carros; há os “distúrbios” que são as ações diretas por meio de levantes; greves de 
fome como uma ação dramática para chamar e mobilizar a atenção pública e, mais 
recentemente, as chamadas resistências civis, enquanto formas coletivas de 
enfrentamento direto, porém de modo pacífico. 

As lutas realizadas pelos diversos movimentos na Colômbia são motivadas 
por diversos fatores, entre eles, a falta de condições adequadas no trabalho, 
reclamadas pelos sindicatos contra o patronato; a falta de terra que envolve tanto a 
necessidade de reforma agrária, quanto a falta de habitação e também a falta de 
demarcação territorial aos povos indígenas colombianos (todas essas lutas são 
encampadas tanto pela população campesina, quanto pela população urbana, e 
contam com a participação dos grupos étnicos); a falta de serviços públicos em 
geral; a luta pela proteção ambiental etc. Também é muito comum os movimentos 


manifestarem solidariedade à luta de outros movimentos. 


& Saiba mais 


Se desejar consultar o documento final do Acampamento, clique: 





http://www.cimi.org.br/?system=news&action=read&id=2506&eid=387. 





Sobre a Campanha Guarani, veja o site: 


http://www.campanhaguarani.org.br/ 





Para saber mais, acesse a página do Cimi: 





Www.cimi.org.br 
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4.3. Movimento Nacional dos Catadores Recicláveis no Brasil 


O Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) é 
um movimento social que surgiu em 1999 com o 1º Encontro dos Catadores de 
Papel. Em 2001, durante o Congresso Nacional dos Catadores, o Movimento já 
aglutinava cerca de 1,7 mil integrantes. 

Dentre as principais metas da organização estão: a coleta de materiais 
recicláveis, o controle sobre a cadeia produtiva de materiais recicláveis, a conquista 
de moradia, saúde e educação para as famílias dos catadores e o fim dos lixões 
para transformá-los em aterros sanitários. O MNCR está organizado em quatro 
regiões do país: Sul, Sudeste, Centro-oeste e Nordeste. Para obter mais 


informações, consulte o site do movimento http://www.mncr.org.br/. 





A seguir, apresentamos algumas imagens que selecionamos para retratar 
o cotidiano das principais ações desenvolvidas pelo Movimento Nacional dos 
Catadores Recicláveis em diferentes partes do país. 


Marcha dos catadores recicláveis em Porto Alegre-RS 





Fonte: http://www.movimentodoscatadores.org.br/box, 2/noticias-regionais/jornada-nacional-mncr-na-luta-pelos-direitos-dos-catadores/ 
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Ato do Movimento Nacional Catadores Recicláveis, Curitiba-PR 


, u7 








Fonte: MNCR 
Movimento dos catadores recicláveis em Brasília-DF 
e É " 
Fonte: MNCR 
A A 
ut ADORES ve 
Pelos seus Direitos... 
Fonte: MNCR 
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4.4. Lutas do Movimento LGBT 


Um Estado democrático de Direito não pode aceitar 
práticas sociais e institucionais que criminalizem, 
estigmatizem ou marginalizem cidadãos por motivos de 
sexo, orientação sexual ou identidade de gênero. 
(Paulo Vannuchi, Folha de S. Paulo, 05.06.08) 


A sigla LGBTT representa o movimento social formado por ativistas vindos 
das comunidades de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis. Para 
compreender as lutas dos LGBTT, é preciso ter em mente que comunidade e 
movimento são coisas distintas: o movimento reúne militantes e ativistas que se 
organizam em favor de uma causa. A comunidade LGBTT é muito maior que o 
movimento e não necessariamente estão juntos; são cidadãos e cidadãs de 
diferentes classes, grupos, etnias e gerações; essa comunidade existe enquanto 
nicho de mercado, os quais não formam um corpo social para além da lógica de 
mercado. 

Há muitos gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis que participam 
de outros movimentos sociais, mas que por razões individuais (falta de tempo ou 
dificuldades em assumir-se socialmente para seu grupo) ou políticas (considerar 
prioritário militar em outro movimento) acabam não fazendo parte do movimento 
LGBTT. Devido ao fato de ainda vivermos em uma sociedade bastante 
preconceituosa, militantes de outros movimentos e mesmo os não-militantes têm 
dificuldades de assumir sua orientação sexual. Por isso, vivem “dentro do 
armário”. 

Desde o início da década de 1980 no Brasil, com a epidemia da AIDS, 
governo e movimentos se uniram para combater a doença por meio de políticas de 
prevenção. Tornou-se uma relação em que governo entrava com o financiamento 
de projetos e os movimentos entravam com ativistas para desenvolver tais 
projetos, o que segue acontecendo até hoje. Nesse contexto, o modelo das ONGs 
(Organizações Não-Governamentais) tornou-se padrão para quase todos os grupos 
LGBTT, pois precisavam de uma pessoa jurídica (CNP)) para receber financiamento 
do governo. Diferentemente de outras ONGs, as LGBTT ganharam importância, pois 
os órgãos do governo não conseguiam ter acesso a essa população, que é muito 


específica e perseguida por uma homofobia violenta. 





º “Dentro do armário” é uma expressão usada tanto pela comunidade, quanto pelo movimento 
LGBT para referir-se às pessoas que não assumem sua orientação sexual, passando por 
heterossexuais. Obviamente, o fato de não assumirem deve-se ao preconceito que vivenciam 
dentro de seus grupos sociais. 
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Por exemplo: as travestis que trabalham na rua convivem cotidianamente 
com a violência; qualquer indivíduo que se aproxime delas que não seja outra 
travesti ou um cliente (elas reconhecem de longe quando alguém não quer fazer 
programa com elas) é identificado como uma ameaça, dificultando o trabalho do 
ativismo tanto do governo, quanto do movimento. Para tanto, há a necessidade de 
outras travestis que se envolvam e trabalhem com prevenção para esse grupo em 
específico. 

É nesse quadro político e social que o movimento passou a organizar duas 
ações não violentas que deram resultados importantíssimos em curto prazo para a 
comunidade LGBT: as Paradas de Orgulho LGBT e os beijaços em vários comércios 


não voltados para esta comunidade. 
As Paradas do Orgulho LGBT 


A Parada do Orgulho LGBT teve como modelo as paradas cívicas feitas nos 
EUA em comemoração ao Dia da Independência dos EUA, 4 de Julho. Devido à 
tradição secular desse evento, o movimento LGBT de Nova York, em protesto 
contra a homofobia, copiou esse modelo em 1970 e deu um significado político a 
essa forma de manifestação social. Escolheram como data para essa manifestação 
política o dia 28 de Junho, em memória ao enfrentamento das travestis, das 
lésbicas e dos gays contra a polícia em um bar chamado StoneWall In. 

Era um dos primeiros bares a se voltar abertamente para homossexuais. 
E, justamente por isso, na noite de 27 de junho de 1969, a polícia o invadiu para 
fechá-lo e efetuar prisões, alegando que o bar não tinha licença para vender 
bebidas alcoólicas para “pessoas doentes”. Gays, lésbicas e travestis, revoltados 
com a truculência e brutalidade da polícia, montaram uma barricada em frente ao 
bar e enfrentaram a polícia por três noites seguidas, marcando a história do 
movimento LGBT. No ano seguinte, o movimento organizou em Nova York a 
primeira Parada para comemorar o aniversário desse enfretamento e consagrou o 
dia 28 de junho como o “Dia Internacional do Orgulho LGBT”. 

A primeira Parada do Orgulho LGBT no Brasil foi realizada no Rio de 
Janeiro, organizada pela ONG Arco-Íris. A partir de 2004, a Parada de São Paulo se 
tornou a maior Parada do mundo, com cerca de 1 milhão e 800 mil pessoas na 
Avenida Paulista. Conforme pesquisa realizada pela APOGLBT (Associação da 
Parada do Orgulho de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros), mais de 70% 
dos participantes manifestaram motivações políticas, mas sem perder a alegria, a 


ternura e o senso de humor característico. 
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ais — e o bloco capitalista — que defendia os direitos civis e políticos. Apesar 
das divergências e da abstenção dos países socialistas, houve um certo con- 
senso sobre alguns princípios básicos, uma vez que a “guerra fria” ainda não 
estava tão acirrada como nas décadas seguintes. 


Após a Declaração, foram assinados pactos e protocolos internacionais 
que compõem a Carta Internacional dos Direitos do Homem. Entre eles assi- 
nalamos: 


- A Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensi- 
no (1960); 

- A Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação Racial (1966); 

- O Pacto Internacional Relativo aos Direitos Econômicos, Sociais e Cul- 
turais de 1966 (assinado por 118 Estados); 

- O Pacto Internacional Relativo aos Direitos Civis e Políticos, também de 
1966 (assinado por 115 Estados), e os dois Protocolos Facultativos 
de 1966 e 1989; 

- À Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (1979); 

- A Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); 

- A Convenção para proteção e promoção da diversidade de expressões 
culturais (2005). 


Com efeito, nunca se alcançou um verdadeiro acordo sobre os direitos 
fundamentais. Se, na Declaração Universal de 1948, os blocos capitalista e 
socialista chegaram a um consenso, durante a guerra fria esse consenso foi 
sempre mais difícil. Quando, em 1966, se tratou de assinar um pacto sobre 
os direitos humanos que transformasse os princípios éticos da Declaração 
Universal em princípios jurídicos, os dois blocos se separaram e foi preciso 
criar dois pactos. Grande parte dos países socialistas não assinou o “Pacto 
dos direitos civis e políticos”, assim como grande parte dos países capitalis- 
tas se recusou a assinar o “Pacto dos direitos econômicos e sociais”, entre 
eles os Estados Unidos que, ainda hoje, não reconhecem tais direitos como 
“verdadeiros direitos”. 


É oportuno também lembrar que a Declaração Universal foi proclama- 
da em plena vigência dos regimes coloniais, e que, como afirma Damião 
Trindade: “Mesmo após subscreverem a Carta de São Francisco e a declara- 
ção de 48, as velhas metrópoles colonialistas continuaram remetendo tropas 
e armas para tentar esmagar as lutas de libertação e, em praticamente todos 
os casos, só se retiraram após derrotados por esses povos” (TRINDADE: 
20083). 


A partir desses documentos, a quantidade de direitos se desenvolveu em 
três tendências: 


1) Universalização - em 1948, os Estados que aderiram à Declaração 
Universal da ONU eram somente 48; hoje atingem quase a totalidade 
de nações do mundo, isto é, 184 dos 191 países membros da comuni- 
dade internacional (CASSESE, 1994, p. 52). Inicia-se, assim, um pro- 
cesso pelo qual os indivíduos estão-se transformando, de cidadãos de 
um Estado, em cidadãos do mundo. 

2) Multiplicação — nos últimos cinquenta anos, a ONU promoveu várias 
conferências específicas, que aumentaram a quantidade de bens que 
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A realização das Paradas ajudou a abrir o debate sobre orientação sexual e 
identidade de gênero em diversas instituições públicas e privadas em todo o Brasil. 
Diversas leis de combate à homofobia em vários Estados e Municípios foram 
aprovadas e, atualmente, tramita no Senado o projeto de Lei que criminaliza a 
homofobia (trata-se do Projeto de Lei, PLC n. 122, de 2006). 

Além de São Paulo e Rio de Janeiro, outras 210 cidades realizaram 
Paradas em 2009 e a expectativa é que esse número aumente em 2010. Em 
poucos momentos da história da humanidade viu-se um movimento tão aglutinador 
e forte que, por meio da ação não-violenta, com potencial para mudar 
significativamente os paradigmas da nossa sociedade. 


Parada do Orgulho Gay de São Paulo, realizada em 25 de maio de 2008. 






— Foto: Dário F. S. Neto 
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Sobre a história do movimento LGBT no Brasil, consulte os livros: 


Saiba mais 


= TREVISAN, João Silvério. Devassos no paraíso. São Paulo: Record, 1986. 

= GREEN, James. Além do carnaval. São Paulo: Editora Unesp, 1999. 

= FACHINI, Regina. & SIMÕES, Júlio. Na trilha do arco-íris. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu Abramo, 2009. 
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CASAL GAY COMEMORA DIREITO DE REGISTRAR FILHOS 


No dia seguinte à vitória no Superior Tribunal de Justiça (ST)), a fisioterapeuta Lídia 
Brignol Guterres e a psicóloga Luciana Reis Maidana (que tiveram reconhecido o direito 
de compartilhar a adoção de seus dois filhos) afirmaram que a decisão pode se tornar 
um marco e inspirar outros casais homossexuais a seguirem o mesmo caminho. 

Apesar disso, elas não pretendem se engajar em campanhas ou deixar de lado a 
vida pacata que levam em Bagé, no sul do Rio Grande do Sul. Tanto pelos hábitos 
discretos que cultivam quanto para proteger as crianças. "A sentença é que se tornou 
famosa e pode ser seguida para beneficiar outros casais", diz Lídia. 

A fisioterapeuta e a psicóloga estão juntas há 13 anos e adotaram dois meninos em 
2002 e 2003. Nos registros, as crianças aparecem apenas como filhos de Luciana. O 
casal entendeu que deveria alterar a documentação para oferecer aos menores direitos 
como pensão em caso de separação e herança. O próximo passo, se não houver nova 
contestação do Ministério Público, será a adição do nome de Lídia como mãe na certidão 
das crianças. "Eu nunca deixei de me sentir mãe, mas agora estou me sentindo mãe 
também judicialmente", comemora Lídia. 

A decisão também trouxe esperança para o presidente da Associação Brasileira de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), Toni Reis. Há seis anos, 
ele tenta na Justiça adotar duas crianças com o companheiro de 20 anos David Harrad. 
"Foi uma lição de democracia. O reconhecimento de que não queremos nem mais nem 
menos que os demais casais. Apenas direitos iguais. Acho que vamos realizar nosso 
sonho ainda em 2010", afirma. 

Para o Presidente do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), Rodrigo da 
Cunha Pereira, a decisão do ST) representa uma evolução para o Direito de Família. 
"Ajuda a avançar em uma área em que não conseguimos por meio de lei." As 


informações são do jornal O Estado de S. Paulo. 


Fonte: Agência Estado. Disponível em: 
http://www.estadao.com.br/noticias/geral,casal-gay-comemora- direito-de-registrar-filhos,544587,0.htm 








Saiba um pouco mais obre o movimento LGBT, consultando as seguintes 


fontes na internet: 


>» http://www.abglt.org.br/port/paradas2009.php 





> http://www.athosgls.com.br/noticias visualiza.php?contcod=19744 
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Os “Beijaços”: manifestos contra a homofobia 


Uma outra ação não-violenta realizada pelo movimento LGBT ficou 
conhecida como “beijaço”. Trata-se da reunião de pessoas homossexuais que, 
diante de qualquer manifestação explícita de homofobia, vão até o local onde a 
ação de preconceito aconteceu. Ali, sob palavras de ordens, casais homossexuais se 
beijam como ação contra a homofobia. Espaços comerciais têm sido ainda hoje um 
dos poucos lugares para expressar a livre vivência da homoafetividade. Em vários 
Estados, foram aprovadas leis para punir qualquer estabelecimento comercial que 
discriminar um casal por sua orientação sexual ou identidade de gênero. 

Em São Paulo, a lei 10.948, apresentada pelo deputado Renato Simões, foi 
aprovada em 2001. Apesar dessa lei, ainda hoje vários estabelecimentos 
discriminam e constrangem casais homossexuais pelo simples fato de estarem se 
beijando. 

Foi isso o que aconteceu com um casal em 2003, no Shopping Frei Caneca, 
em São Paulo, quando um segurança solicitou-lhes que não se beijassem dentro do 
estabelecimento. Diante desse ato de discriminação injustificável, o grupo CORSA 
(Cidadania, Orgulho, Respeito e Amor), organizou um beijaço, em 04 de agosto de 


2003, que reuniu mais de 2000 pessoas protestando contra a discriminação. 


Beijaço: ato em protesto contra a discriminação 











E 


Fonte: http://wwwlfolha.uol.com.br/folha/ cotidiano/images/20030803-beijo.jpg 
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Em Campinas, no dia 14 de abril de 2006, os grupos Identidade e MO.LE.CA. 
(Movimento Lésbico de Campinas) organizaram no Beirute um beijaço contra a 
discriminação sofrida por um casal de lésbicas por parte da dona do 
estabelecimento. Na ação participaram cerca de 50 pessoas e, devido às contínuas 
agressões da proprietária que chegou a trancar alguns manifestantes dentro da 


loja, O caso foi parar na delegacia. 





Em Goiânia, o grupo universitário “Colcha de Retalhos” chegou a organizar 
entre 2005 e 2007, cinco beijaços em vários bares, locais onde também houve 
discriminações. Essas ações diretas realizadas em todo o Brasil têm contribuído 


significativamente com o Movimento LGBT no combate à homofobia. 
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Módulo VII: Inserindo na luta a não-violência ativa 





ITS Brasil! 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República? 


c Primeiras palavras... 


Neste módulo, vamos tratar de um tema que é pouco falado pela imprensa, 
jornais e tevês, mas que tem tudo a ver com direitos humanos, em especial ao 
direito de organização e a liberdade de expressão: estamos falando da ação “não- 
violenta ativa”. Sabemos que sem luta e sem organização, fica difícil garantir o 
respeito aos direitos humanos (seja por alimentação, moradia, saúde, educação 
etc.). A grande questão é: como lutar para realizar esses direitos? 

No módulo anterior, falamos de “formas não-violentas”. Agora convidamos 
você a pensar sobre o significado da ação não-violenta ativa em sua luta, e na luta 
dos movimentos sociais que se esforçam para combater a injustiça e as 
desigualdades, em busca de solução para os conflitos políticos e sociais que afetam, 
principalmente, os grupos mais vulneráveis e marginalizados. Você vai perceber 
que muitas dessas formas já fazem parte do nosso dia-a-dia. 

Para podermos lutar e trabalhar pelos nossos objetivos, antes precisamos 
nos organizar. É por isso que falamos a seguir do direito à liberdade de organização 
- que também é um direito humano. Depois disso, retomaremos o conceito da 
“não-violência ativa” e sua relação com os direitos humanos. 

Por fim, apresentamos algumas experiências de luta pela não-violência 
ativa. São experiências muitas vezes inovadoras, muito diferentes do que estamos 
acostumados. Mas são sempre em benefício da cidadania e dos direitos humanos. 
Vamos citar o exemplo do movimento pela diversidade sexual, pois acreditamos 
que é um direito vinculado à autonomia e à liberdade de expressão. Garantir essa 
diversidade é avançar na construção de uma sociedade mais justa, tolerante e 
solidária. 


Bom Trabalho! 





Babette Mendoza, Dário Ferreira Sousa Neto, Edison Luís dos Santos, Edna de Souza Rocha, 
Eliane Costa Santos (Liu Onawale), Irma Passoni, Jesus Carlos Delgado Garcia, Lívia Cruz, 
Marcelo Elias de Oliveira, Marcio Kameoka, Roberto Maurício Genofre e Daniel Siebel 
(colaborador). 

2 Paulo Vannuchi, Perly Cipriano, Erasto Fortes Mendonça, Adeyde Maria Viana, Marina Kumon. 
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e 1. Direito à liberdade de organização 


Não se insistirá nunca o bastante sobre o fato de que a 
ascensão dos direitos é fruto de lutas, que os direitos são 
conquistados, às vezes, com barricadas, em um processo 

histórico cheio de vicissitudes, por meio do qual as 
necessidades se articulam em reivindicações e em 
estandartes de luta antes de serem reconhecidos como 
direitos. (Ignacy Sachs) 


A luta pelos direitos humanos, e mesmo a história da humanidade, é feita 
pela organização das pessoas. Precisamos nos organizar como grupo para atingir 
objetivos - seja através de associações de bairro, sindicatos ou de partidos 
políticos. Do contrário, tais objetivos são muito difíceis de serem atingidos 
individualmente. 

A liberdade de organização, portanto, é outro direito que se mostra 
fundamental para o cumprimento dos demais direitos humanos. É através da 
organização das pessoas que se constroem os sindicatos, instrumento importante 
na luta por melhores condições de trabalho; as pessoas também se organizam em 
partidos políticos, para criar propostas e disputar eleições em um regime 
democrático. E é por meio da organização das pessoas em movimentos sociais, 
políticos e culturais que acontecem as mudanças e os avanços em nosso mundo. 

É importante lembrar que uma das primeiras medidas tomadas por governos 
autoritários e ditaduras é a restrição ao direito das pessoas se encontrarem e se 
organizarem. Isso aconteceu no Brasil a partir de 1964, e em todas as ditaduras do 
mundo. Daí fica clara a importância deste direito na Declaração Universal dos 


Direitos Humanos: 





Na Constituição Brasileira, a liberdade de associação faz parte do Art. 5º: 





Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer, natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 


XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 





paramilitar; 
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Fica claro nesses dois textos que o nosso direito de organização não pode 
significar a organização de um grupo armado ou militar. Mas é importante ter em 
mente que este direito está fortemente ligado à liberdade de expressão (artigo 19 
da Declaração Universal) e, por consequência, também tem uma ligação forte com 
a democracia. 

Como um direito social, a liberdade de organização é importante para 
fortalecer as lutas populares e dos trabalhadores. Os sindicatos, as associações 
comunitárias e os movimentos sociais são formas importantes de organização 
popular que buscam melhorar a situação dos direitos humanos em nosso país. 

O Brasil hoje é uma democracia e, por isso, não há restrições à liberdade de 
organização - ao menos, teoricamente. Na prática, o povo enfrenta dificuldades 
para exercer este direito com dignidade. O povo sempre precisa inventar novas 


formas de organização para exigir o respeito aos seus direitos. 





O PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Diversos problemas vivenciados cotidianamente nos bairros, cidades, 
estados e até mesmo no país ficam sem solução pela falta de 
organização da sociedade. Já se tornou opinião comum dizer que a 
associação e a mobilização coletiva não funcionam, porque seus 
moradores não têm interesse em se mobilizarem. Por isso, as pessoas 
continuam a enfrentar de modo individual os problemas coletivos como 
falta de creche, de posto de saúde, de transporte coletivo entre outros 
problemas. 

Contudo, a mobilização não é algo que acontece “da noite para o dia”, 
ela resulta de esforços e ações diárias que incentivem as pessoas a 
participarem. Em seu bairro, há alguma mobilização coletiva? Quais 
são os problemas mais comuns na comunidade? Como você poderia 


ajudar a construir uma participação para solucionar esses problemas? 
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ê 2. Contextualizando a não-violência ativa 


“A não-violência é a completa ausência de malquerer para com 
tudo o que vive. A não-violência, sob sua forma ativa, é boa 
vontade para com tudo o que vive. Ela é amor perfeito”. 
(Mahatma Gandhi) 


A violência é um fenômeno que vem aumentando em todo o mundo nos 
últimos anos, gerando medo, desconfiança e isolamento: violência contra crianças, 
idosos e favelados, discriminação contra os povos indígenas e o povo negro, abusos 
contra a mulher, pobreza, miséria etc. 

A violência doméstica, por exemplo, não se limita à violência física, mas 
também inclui insultos verbais, como depreciar o(a) companheiro(a) ou tratá-lo(a) 
de forma desumana. Há pessoas que tratam o outro como um prisioneiro, 
monitorando suas ligações telefônicas e as correspondências que recebe, numa 
tentativa de isolá-lo da sociedade. A violência doméstica também pode se 
manifestar como violência psicológica, ao se destruir os pertences pessoais do 
cônjuge, como privação econômica, deixando de fornecer meios suficientes para a 
sobrevivência, ou atormentando a pessoa questionando sobre cada centavo que 
gasta. 

À medida que a violência persiste, as vítimas não apenas são levadas a um 
estado de desespero psicológico, mas chegam a aceitar as acusações, ficando tão 
privadas de auto-estima que acreditam realmente que merecem ser maltratadas. 
Muitas se sentem tão impotentes que até perdem a esperança e a coragem de 
tentar transformar a situação autodestrutiva em que se encontram. Ora, como 
combater tais violências que se espalham por todos os cantos do país, sem fazer 
uso de formas violentas? 

Como já foi dito nos módulos anteriores, devemos lembrar que não-violência 
não é passividade... Não-violência não é um simples slogan para manifestações. 
Não-violência não é atitude resignada de quem evita, por medo, o enfrentamento e 
a discussão. A não-violência é uma filosofia de vida e uma metodologia de ação, 
inspirada em profundas condições morais e religiosas, e que hoje representa uma 
das mais fortes respostas coerentes à violência crescente que nos cerca. 

Historicamente, o tema da não-violência renasceu no século XX com 
Mahatma Gandhi, na luta pela independência da Índia nos anos 1940, e com Martin 
Luther King, assassinado nos Estados Unidos, na luta pelos direitos civis e no 


combate à discriminação racial nos anos 1960. 
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O 3. O que entendemos por “não-violência ativa” 
e sua relação com direitos humanos? 


Até quando seremos tão selvagens, a ponto de 
imaginar que a prova de que um povo tem razão 
consiste em esmagar outros povos? Até quando 
manteremos o absurdo e o canibalismo das guerras, 
mesmo sabendo que o poder destruidor chegou a uma 
tal perfeição que [...] há forças para varrer a vida 
humana da terra?" 


De acordo com Edgar Morin, vivemos na “era planetária”, e viver nesta era 


significa buscar a justiça por meio do equilíbrio com o mundo em todos os 
aspectos; pois, sem justiça, a paz será sempre uma utopia inatingível, e estaremos 
condenados a massacrar um ao outro, em nome dos “interesses de umbigo”. 
Precisamos acordar para esse fato e lutar a fim de fazer valer os princípios da 
“cultura da paz” e do desenvolvimento humano, propondo caminhos que busquem 
a humanização das pessoas que têm fome e vivem na miséria. 

Os movimentos sociais precisam sempre que possível usar a não-violência 
nas suas práticas, de forma positiva, audaz e corajosa de inconformismo, para 


solucionar os problemas e conflitos sociais que assolam o povo brasileiro: 


A ação não-violenta, arma da paz dos países em desenvolvimento, precisará, em 
momentos decisivos, de ressonância e apoio no mundo desenvolvido. Fiquemos 
alertas para que as massas em ascensão não descreiam da democracia, mas, ao 


contrário, possam confiar no Amor, na Justiça e na Paz. (CÂMARA, 1968, p. 136) 


Vale a pena se debruçar sobre algumas ideias contidas nas Cartas de 
Aschram, escritas por Gandhi, nas quais ele define o conceito de não-violência 
ativa. Ali compreendemos a força de seu pensamento na luta pela liberdade, 
marcado pela verdade, justiça e respeito pelo outro, num movimento contra leis 
opressivas; sua capacidade e coragem para enfrentar o ódio das autoridades cruéis, 
traduzidas em ações não-violentas, que não se confundem com a prática do 
inimigo. Gandhi opta pela não-violência ativa, ação que se esforça em enternecer o 


outro, ao invés de partir para o embate duro e violento contra a opressão. 


3 CÂMARA, Dom Hélder. Revolução dentro da paz. Rio de Janeiro: Sabiá, 1968, p. 97. 
4 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários a educação para o futuro. São Paulo: Cortez, 1999. 
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precisava ser defendida: a natureza e o meio ambiente, a identidade 
cultural dos povos e das minorias, o direito à comunicação e à ima- 
gem. 

3) Diversificação — as Nações Unidas também definiram melhor os sujei- 
tos titulares dos direitos. A pessoa humana não foi mais considerada 
de maneira abstrata e genérica, mas na sua especificidade e nas suas 
diferentes maneiras de ser: homem, mulher, criança, idoso, doente, 
homossexual. 


Esse processo deu origem a quatro “gerações” de direitos: 


a) a primeira geração inclui os direitos civis e políticos: os direitos à vi- 


b) 


d) 


da, à liberdade, à propriedade, à segurança pública, proibição da escra- 
vidão, proibição da tortura, à igualdade perante a lei, proibição da prisão 
arbitrária, o direito a um julgamento justo, o direito de habeas-corpus, o 
direito à privacidade do lar e ao respeito da própria imagem pública, à 
garantia de direitos iguais entre homens e mulheres no casamento, o di- 
reito de religião e de livre expressão do pensamento, à liberdade de ir e 
vir dentro do País e entre os países, a asilo político, a ter uma nacionali- 
dade, à liberdade de imprensa e de informação, à liberdade de associa- 
ção, à liberdade de participação política direta ou indireta, o princípio da 
soberania popular e as regras básicas da democracia: liberdade de for- 
mar partidos, de votar e ser votado; 


a segunda geração inclui os direitos econômicos, sociais e culturais: 
o direito à seguridade social, o direito ao trabalho e à segurança no tra- 
balho, ao seguro contra o desemprego, a um salário justo e satisfatório, 
proibição da discriminação salarial, o direito a formar sindicatos, ao lazer 
e ao descanso remunerado, à proteção do Estado do Bem-Estar Social, à 
proteção especial para a maternidade e a infância, à educação pública 
gratuita e universal, a participar da vida cultural da comunidade e a se 
beneficiar do progresso científico e artístico, à proteção aos direitos auto- 
rais e às patentes científicas; 


a terceira geração inclui os direitos a uma nova ordem internacional: 
direito a uma ordem social e internacional, em que os direitos e liberdade 
estabelecidos na Declaração possam ser plenamente realizados: o direito 
à paz, ao desenvolvimento, a um ambiente natural sadio, etc. (Ferreira 
Filho, 1996, p. 57); 


a quarta geração: é uma categoria nova de direitos, ainda em discussão, 
que se refere aos direitos das gerações futuras. Caberia à atual geração 
uma obrigação, isto é, um compromisso de deixar para as gerações futu- 
ras um mundo igual ou melhor ao que recebemos das gerações anterio- 
res. Isso implica discussões que envolvem todas as três gerações de direi- 
tos, e a constituição de uma nova ordem econômica, política, jurídica in- 
ternacional. 


Essa listagem é apenas indicativa, já que existe controvérsia sobre a o- 


portunidade de considerar como direitos “efetivos” os de terceira e de quarta 
geração, porque não existe um poder que os garanta, assim como há diver- 
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Segundo Gandhi, os tiranos e opressores temem a verdade, por isso 
constroem seu poder sobre mentiras, golpes, censura e violência. A arma mais 
poderosa que os pobres e oprimidos possuem para lutar não é o uso maior nem 
mais ardiloso da violência, nem mentiras em contra-ataque, nem propaganda, mas 


a busca incessante da paz, da verdade e do amor entre os seres humanos: 


A Não-Violência tem como codificação imprescindível, o poder de comover. É uma 
repressão consciente e deliberada do impulso de vingança. É o controle espiritual que 
comove e purifica o homem oprimido e o opressor. O coração mais endurecido e a 
ignorância mais grosseira desaparecem diante do sol do sofrimento paciente e sem 


maldade. A fibra mais dura não subsiste ao fogo do amor. Se não fundir “será porque 
n5 


o fogo não é bastante forte”. 
A prática da não-violência ativa é um tema pouco conhecido de alguns 
militantes sociais; para alguns, chega mesmo a soar como algo estranho à nossa 
cultura, embora sejamos conhecidos no exterior pela imagem de um povo cordial, 
ordeiro, pacífico, generoso, alegre etc. O fato é que ainda não superamos o 
racismo, o sexismo, o machismo e as diferenças étnicas, religiosas e políticas de 
nosso país, porque ainda não aprendemos a conviver com a diversidade e as 
diferentes opções políticas dos outros. 
Vale a pena estudar o tópico da não-violência ativa, não só para entender 
a sua dinâmica, mas também para empregar este tipo de ação em nossa luta, 
quando for necessário. Já usamos formas não-violentas e criativas de organização 
na luta para garantir os direitos fundamentais. Já abordamos um pouco a respeito 
dessas formas; por ora, extraímos dois instrumentos que podem ser importantes 


num processo de educação para a paz: as manifestações e as campanhas: 
Manifestações 


As manifestações servem para expressar um posicionamento - estar contra 
algo ou a favor -, um sentimento ou, ainda, simplesmente para informar. Como se 
viu em casos como o de Kosovo ou da Palestina, a comunidade internacional sabe 
realmente muito pouco dos conflitos que acontecem no mundo e dos sentimentos e 
posicionamentos das partes envolvidas, assim como dos grupos que atuam em 


favor da paz. 


5 ARNS, Dom Paulo Evaristo. et al. A firmeza-permanente: a força da não-violência. São Paulo: 
Loyola/Vega, 1977, p. 17. 
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As manifestações podem usar da palavra, oral ou escrita, como no caso de 
um panfleto ou de uma palestra. Também podem ser feitas por meio de atos 
simbólicos, como, por exemplo, a pirâmide de sapatos realizada pela Campanha 
Internacional para Banimento das Minas Terrestres, em frente à Torre Eiffel, na 
França, e ao Congresso dos Estados Unidos, em Washington. Esse gesto suscitou 
perguntas e envolveu a comunidade na questão dramática das minas terrestres. 

Caminhadas e vigílias, muitas vezes associadas a gestos simbólicos, como 
levar velas, fotos de pessoas injustiçadas ou simplesmente o silêncio, têm-se 
revelado bastante eficazes seja para chamar a atenção sobre determinada situação, 
seja para influenciar os outros a aceitar um ponto de vista ou mesmo assumir uma 


determinada ação. 
Campanhas 


As campanhas são uma segunda forma de tornar público um 
posicionamento. Elas se estruturam em torno de fins determinados, como por 
exemplo, a Campanha pelo Tribunal Penal Internacional. Aqui, trata-se de buscar 
aliados e promover determinado consenso sobre questões pontuais que afetam um 
grupo, um país ou toda a humanidade. 

As campanhas possuem uma estrutura maior que a das simples 
manifestações. Requerem um planejamento cuidadoso, com definição precisa de 
metas, em curto e longo prazo, formação de quadros, análise dos apoios e alianças 
possíveis, bem como dos adversários, estabelecimento de conteúdos, programação 
de ação com datas, prazos, responsabilidades, recursos, fundos e publicidade. 
Entre as formas mais utilizadas das campanhas estão os abaixo-assinados, que 


possibilitam comprometimento das pessoas envolvidas.º 


é Trecho extraído de: SEIDEL, Daniel. (Org.) Mediação de conflitos: a solução de muitos problemas 
pode estar em suas mãos. Brasília: Vida e Juventude, 2007, p. 16. 
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4. Experiências práticas de não-violência ativa 


Ô Josué eu nunca vi tamanha desgraça 

Quanto mais miséria tem, mais urubu ameaça 
Peguei um balaio fui na feira roubar tomate e cebola 
la passando uma véia e pegou a minha cenoura 
“Aê minha véia deixa a cenoura aqui 

Com a barriga vazia não consigo dormir”. 

E com o bucho mais cheio comecei a pensar 

Que eu me organizando posso desorganizar 

Que eu desorganizando posso me organizar 

Que eu me organizando posso desorganizar. 

(Da lama ao caos, Chico Science e Nação Zumbi) 


4.1. Acampamento Terra Livre 


Em abril de 2008, lideranças de diversos povos indígenas, com apoio de 
entidades indigenistas, realizaram a 52 edição do Acampamento Terra Livre, em 
Brasília. Representantes de mais de 230 povos indígenas de diversas regiões do 
país estavam acampados na Esplanada dos Ministérios.” 

O Acampamento Terra Livre é uma das várias manifestações que fazem 
parte daquilo que os movimentos chamam de “Abril Indígena": durante uma 
semana, povos indígenas e diversos setores da sociedade civil informam a 
população sobre a realidade vivenciada por eles, denunciam as violações cometidas 
contra suas comunidades e cobram das autoridades competentes melhorias na 
saúde, educação e principalmente a demarcação e posse de suas terras. 

O Acampamento Terra Livre é uma forma de ação não-violenta ativa que, 
além de denunciar as violências sofridas por estes povos, cobra providências 
quanto à execução da lei nos casos de demarcação de terra. O movimento possui 
outras reivindicações, como a criação do Conselho Nacional de Políticas 
Indigenistas, além de dar maior visibilidade às questões regionais, a exemplo das 
violações na reserva Raposa Serra do Sol. 

Os povos indígenas sofrem violência em níveis alarmantes. De acordo com 
o relatório de violência contra os povos indígenas, publicado pelo Conselho 
Indigenista Missionário, entre 2006-2007 foram registrados 150 assassinatos e 63 
tentativas de assassinatos. Infelizmente, há muito desprezo da imprensa em geral 
(rádios, tevês, jornais e revistas) na divulgação desses dados, pouca notícia a 
respeito de ações e eventos pacíficos, e muita distorção e sensacionalismo em 


torno de questões menores. Ações como esta do Acampamento Terra Livre e da 


7 Conf. dados publicados no Jornal Porantim, ano XXX, n. 305, Brasília-DF, maio de 2008, p. 8-9. 
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“Campanha Guarani Grande Povo! Vida, Terra e Futuro” demonstram a organização 


SOvERNO FISERAL 


do movimento e, diferente do que geralmente é divulgado, buscam sempre que 
possível empregar formas não-violentas para a resolução de conflitos. 

Em 2007, indígenas do Acampamento Terra Livre marcharam pela 
Esplanada dos Ministérios em direção para protestar contra a morte do índio 
Galdino dos Santos, da etnia Pataxó Háhãhãe, assassinado brutalmente em 1997 
na capital federal. A manifestação não-violenta também lembrou os mortos na luta 
pela terra e repudiou a violência contra os povos indígenas, desde a chegada dos 
colonizadores em 1500. No local onde o pataxó foi morto foi erguido um 
monumento em sua homenagem. 


Ato em homenagem ao índio Galdino, assassinado em 1997. 


VE: 









Lideranças indígenas em frente ao Congresso Nacional. 





Foto: Egon Heck/Cimi. 
Fonte: http://www. agenciabrasil.gov.br/galerias-de-fotos/2007/04/17/galeria de fotos.2007-04-17.1072406132 
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4.2. Não-violência ativa na Colômbia 


“Lutamos não só para sermos compreendidos como 
pessoas, mas para criar uma transformação social do 
próprio significado de pessoa, então a afirmação dos 
direitos se converte em uma maneira de intervir no 


processo político e social pelo qual se articula o ser 
n8 


humano”. 

Desde a década de 1990, o Centro de Investigación y Educación Popular 
(CINEP) faz um mapeamento dos movimentos sociais na Colômbia, e também dá 
apoio para a elaboração de diversas ações de não-violência ativa que são realizadas 
por esses movimentos. Para identificar os diferentes atores sociais, os 


pesquisadores do CINEP analisam os seguintes elementos: 


1) Os conflitos sociais gerados pela injustiça, desigualdade e exclusão, para 
fundamentar os tipos de ações não-violentas; 

2) Os próprios atores, como se identificam, e se eles conseguem enxergar a eles 
mesmos como um grupo; 


3) Qual a intencionalidade de cada ação, e para quê ela é feita. 


A partir desses três elementos, identificam os atores sociais, não enquanto 
indivíduos, mas enquanto grupo que atua e propõe uma determinada ação para um 
determinado objetivo ou finalidade. Por exemplo, no caso de uma mulher 
trabalhadora, ela enfrenta dois conflitos: o da exploração do trabalho e o da 
opressão de gênero. Conforme for a sua atuação, esta mulher é identificada como 
parte do movimento de trabalhadores ou do movimento feminista. A sua opção de 


atuação política pode ser em um ou outro, ou em ambos. 





Fonte: Google imagens, 2008. 


8 BUTLER, Judith. Vida precaria. El poder del duelo y la violencia. Buenos Aires: Paidos, 2006, p. 
56. 
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Entre os vários atores sociais identificados pelo CINEP estão: a população 
urbana (são movimentos urbanos aqueles que têm a cidade, o espaço urbano, 
como tema); a população rural ou de campesinos (são os movimentos que têm o as 
questões rurais como tema) geralmente composta por trabalhadores do campo; 
sindicalizados; estudantes; mulheres; população LGBT; grupos étnicos etc. 

As ações realizadas por esses grupos são bastante conhecidas. Entre as 
diversas ações, destacam-se as mobilizações, as greves, os bloqueios de estradas e 
as ocupações. 

Entre as mobilizações, estão as marchas, os desfiles, as concentrações e 
qualquer outra manifestação que ocupe por um tempo determinado o espaço 
público. Basicamente, todos os movimentos acabam por fazer algum tipo de 
mobilização e, por isso, é a principal forma de ação que acontece no país. 

Outra ação desenvolvida consiste em bloqueios de rodovias, momento em 
que os movimentos colocam obstáculos nas estradas, impedindo a circulação dos 
carros; há os “distúrbios” que são as ações diretas por meio de levantes; greves de 
fome como uma ação dramática para chamar e mobilizar a atenção pública e, mais 
recentemente, as chamadas resistências civis, enquanto formas coletivas de 
enfrentamento direto, porém de modo pacífico. 

As lutas realizadas pelos diversos movimentos na Colômbia são motivadas 
por diversos fatores, entre eles, a falta de condições adequadas no trabalho, 
reclamadas pelos sindicatos contra o patronato; a falta de terra que envolve tanto a 
necessidade de reforma agrária, quanto a falta de habitação e também a falta de 
demarcação territorial aos povos indígenas colombianos (todas essas lutas são 
encampadas tanto pela população campesina, quanto pela população urbana, e 
contam com a participação dos grupos étnicos); a falta de serviços públicos em 
geral; a luta pela proteção ambiental etc. Também é muito comum os movimentos 


manifestarem solidariedade à luta de outros movimentos. 


& Saiba mais 


Se desejar consultar o documento final do Acampamento, clique: 





http://www.cimi.org.br/?system=news&action=read&id=2506&eid=387. 





Sobre a Campanha Guarani, veja o site: 


http://www.campanhaguarani.org.br/ 





Para saber mais, acesse a página do Cimi: 





Www.cimi.org.br 
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4.3. Movimento Nacional dos Catadores Recicláveis no Brasil 


O Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) é 
um movimento social que surgiu em 1999 com o 1º Encontro dos Catadores de 
Papel. Em 2001, durante o Congresso Nacional dos Catadores, o Movimento já 
aglutinava cerca de 1,7 mil integrantes. 

Dentre as principais metas da organização estão: a coleta de materiais 
recicláveis, o controle sobre a cadeia produtiva de materiais recicláveis, a conquista 
de moradia, saúde e educação para as famílias dos catadores e o fim dos lixões 
para transformá-los em aterros sanitários. O MNCR está organizado em quatro 
regiões do país: Sul, Sudeste, Centro-oeste e Nordeste. Para obter mais 


informações, consulte o site do movimento http://www.mncr.org.br/. 





A seguir, apresentamos algumas imagens que selecionamos para retratar 
o cotidiano das principais ações desenvolvidas pelo Movimento Nacional dos 
Catadores Recicláveis em diferentes partes do país. 


Marcha dos catadores recicláveis em Porto Alegre-RS 





Fonte: http://www.movimentodoscatadores.org.br/box, 2/noticias-regionais/jornada-nacional-mncr-na-luta-pelos-direitos-dos-catadores/ 
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Ato do Movimento Nacional Catadores Recicláveis, Curitiba-PR 


, u7 








Fonte: MNCR 
Movimento dos catadores recicláveis em Brasília-DF 
e É " 
Fonte: MNCR 
A A 
ut ADORES ve 
Pelos seus Direitos... 
Fonte: MNCR 
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4.4. Lutas do Movimento LGBT 


Um Estado democrático de Direito não pode aceitar 
práticas sociais e institucionais que criminalizem, 
estigmatizem ou marginalizem cidadãos por motivos de 
sexo, orientação sexual ou identidade de gênero. 
(Paulo Vannuchi, Folha de S. Paulo, 05.06.08) 


A sigla LGBTT representa o movimento social formado por ativistas vindos 
das comunidades de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis. Para 
compreender as lutas dos LGBTT, é preciso ter em mente que comunidade e 
movimento são coisas distintas: o movimento reúne militantes e ativistas que se 
organizam em favor de uma causa. A comunidade LGBTT é muito maior que o 
movimento e não necessariamente estão juntos; são cidadãos e cidadãs de 
diferentes classes, grupos, etnias e gerações; essa comunidade existe enquanto 
nicho de mercado, os quais não formam um corpo social para além da lógica de 
mercado. 

Há muitos gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis que participam 
de outros movimentos sociais, mas que por razões individuais (falta de tempo ou 
dificuldades em assumir-se socialmente para seu grupo) ou políticas (considerar 
prioritário militar em outro movimento) acabam não fazendo parte do movimento 
LGBTT. Devido ao fato de ainda vivermos em uma sociedade bastante 
preconceituosa, militantes de outros movimentos e mesmo os não-militantes têm 
dificuldades de assumir sua orientação sexual. Por isso, vivem “dentro do 
armário”. 

Desde o início da década de 1980 no Brasil, com a epidemia da AIDS, 
governo e movimentos se uniram para combater a doença por meio de políticas de 
prevenção. Tornou-se uma relação em que governo entrava com o financiamento 
de projetos e os movimentos entravam com ativistas para desenvolver tais 
projetos, o que segue acontecendo até hoje. Nesse contexto, o modelo das ONGs 
(Organizações Não-Governamentais) tornou-se padrão para quase todos os grupos 
LGBTT, pois precisavam de uma pessoa jurídica (CNP)) para receber financiamento 
do governo. Diferentemente de outras ONGs, as LGBTT ganharam importância, pois 
os órgãos do governo não conseguiam ter acesso a essa população, que é muito 


específica e perseguida por uma homofobia violenta. 





º “Dentro do armário” é uma expressão usada tanto pela comunidade, quanto pelo movimento 
LGBT para referir-se às pessoas que não assumem sua orientação sexual, passando por 
heterossexuais. Obviamente, o fato de não assumirem deve-se ao preconceito que vivenciam 
dentro de seus grupos sociais. 
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Por exemplo: as travestis que trabalham na rua convivem cotidianamente 
com a violência; qualquer indivíduo que se aproxime delas que não seja outra 
travesti ou um cliente (elas reconhecem de longe quando alguém não quer fazer 
programa com elas) é identificado como uma ameaça, dificultando o trabalho do 
ativismo tanto do governo, quanto do movimento. Para tanto, há a necessidade de 
outras travestis que se envolvam e trabalhem com prevenção para esse grupo em 
específico. 

É nesse quadro político e social que o movimento passou a organizar duas 
ações não violentas que deram resultados importantíssimos em curto prazo para a 
comunidade LGBT: as Paradas de Orgulho LGBT e os beijaços em vários comércios 


não voltados para esta comunidade. 
As Paradas do Orgulho LGBT 


A Parada do Orgulho LGBT teve como modelo as paradas cívicas feitas nos 
EUA em comemoração ao Dia da Independência dos EUA, 4 de Julho. Devido à 
tradição secular desse evento, o movimento LGBT de Nova York, em protesto 
contra a homofobia, copiou esse modelo em 1970 e deu um significado político a 
essa forma de manifestação social. Escolheram como data para essa manifestação 
política o dia 28 de Junho, em memória ao enfrentamento das travestis, das 
lésbicas e dos gays contra a polícia em um bar chamado StoneWall In. 

Era um dos primeiros bares a se voltar abertamente para homossexuais. 
E, justamente por isso, na noite de 27 de junho de 1969, a polícia o invadiu para 
fechá-lo e efetuar prisões, alegando que o bar não tinha licença para vender 
bebidas alcoólicas para “pessoas doentes”. Gays, lésbicas e travestis, revoltados 
com a truculência e brutalidade da polícia, montaram uma barricada em frente ao 
bar e enfrentaram a polícia por três noites seguidas, marcando a história do 
movimento LGBT. No ano seguinte, o movimento organizou em Nova York a 
primeira Parada para comemorar o aniversário desse enfretamento e consagrou o 
dia 28 de junho como o “Dia Internacional do Orgulho LGBT”. 

A primeira Parada do Orgulho LGBT no Brasil foi realizada no Rio de 
Janeiro, organizada pela ONG Arco-Íris. A partir de 2004, a Parada de São Paulo se 
tornou a maior Parada do mundo, com cerca de 1 milhão e 800 mil pessoas na 
Avenida Paulista. Conforme pesquisa realizada pela APOGLBT (Associação da 
Parada do Orgulho de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros), mais de 70% 
dos participantes manifestaram motivações políticas, mas sem perder a alegria, a 


ternura e o senso de humor característico. 
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gência quanto à lista dos direitos a ser incluídos nessas categorias. (ver a ta- 
bela das gerações de direitos) 


Com efeito, não se trata simplesmente de “direitos” no sentido estrita- 
mente jurídico da palavra, mas de um conjunto de “valores” que implica vá- 
rias dimensões (DIAS; TAVARES: 2001, p. 41-49): 


Dimensão ética. A Declaração afirma que “todas as pessoas nascem livres e 
iguais”. Isso indica o caráter natural dos direitos: eles são inerentes à natu- 
reza de cada ser humano pelo reconhecimento de sua intrínseca dignidade. 
Nesse sentido, tornam-se um conjunto de valores éticos universais, que es- 
tão “acima” do nível estritamente jurídico, e devem orientar a legislação dos 
Estados. 


Dimensão jurídica. No momento em que os princípios contidos na Declara- 
ção são especificados e determinados nos tratados, convenções internacio- 
nais e protocolos, eles se tornam parte do direito internacional. Esses trata- 
dos têm um valor e uma força jurídica quando assinados pelos Estados; dei- 
xam, assim, de ser orientações éticas, ou de direito natural, para se torna- 
rem um conjunto de direitos positivos que vinculam as relações internas e 
externas dos Estados, assimilados e incorporados pelas Constituições e — 
mediante elas — por leis ordinárias. 


Dimensão política. Enquanto conjunto de normas jurídicas, os direitos 
humanos tornam-se critérios de orientação e de implementação das políticas 
públicas institucionais nos vários setores. O Estado assume, assim, o com- 
promisso de ser o promotor do conjunto dos direitos fundamentais, tanto do 
ponto de vista “negativo”, isto é, não interferindo na esfera das liberdades 
individuais dos cidadãos, quanto do ponto de vista “positivo”, implementan- 
do políticas que garantam a efetiva realização desses direitos para todos. 
Nesse sentido, o Programa Nacional de Direitos Humanos, o Programa Na- 
cional de Educação em Direitos Humanos, o Programa Nacional de Seguran- 
ça Pública e Direitos Humanos, são todas tentativas do governo e do Estado 
Brasileiro para que os direitos humanos se tornem parte integrante das polí- 
ticas públicas. 


Dimensão econômica. Sem a satisfação de um mínimo de necessidades 
humanas básicas, isto é, sem a realização dos direitos econômicos e sociais, 
não é possível o exercício dos direitos civis e políticos. O Estado, portanto, 
não pode limitar-se à garantia dos direitos de liberdade, mas deve, também, 
exercer um papel ativo na implementação dos direitos de igualdade. 


Dimensão social. Não cabe somente ao Estado a implementação dos direi- 
tos; também a sociedade civil organizada tem um papel importante na luta 
pela efetivação dos direitos mediante movimentos sociais, sindicatos, associ- 
ações, centros de defesa e de educação, conselhos de direitos. É a luta pela 
efetivação dos direitos humanos que vai levar esses direitos ao cotidiano das 
pessoas e vai determinar o alcance que eles vão conseguir numa determina- 
da sociedade (Lyra, 1996). 


Dimensão cultural. Se os direitos humanos implicam algo mais do que a 
mera dimensão jurídica, isso significa que é preciso que eles encontrem um 
respaldo na cultura, na história, na tradição, nos costumes de um povo e se 
tornem parte, de sua identidade cultural e maneira de ser. A realização dos 
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A realização das Paradas ajudou a abrir o debate sobre orientação sexual e 
identidade de gênero em diversas instituições públicas e privadas em todo o Brasil. 
Diversas leis de combate à homofobia em vários Estados e Municípios foram 
aprovadas e, atualmente, tramita no Senado o projeto de Lei que criminaliza a 
homofobia (trata-se do Projeto de Lei, PLC n. 122, de 2006). 

Além de São Paulo e Rio de Janeiro, outras 210 cidades realizaram 
Paradas em 2009 e a expectativa é que esse número aumente em 2010. Em 
poucos momentos da história da humanidade viu-se um movimento tão aglutinador 
e forte que, por meio da ação não-violenta, com potencial para mudar 
significativamente os paradigmas da nossa sociedade. 


Parada do Orgulho Gay de São Paulo, realizada em 25 de maio de 2008. 






— Foto: Dário F. S. Neto 
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Sobre a história do movimento LGBT no Brasil, consulte os livros: 


Saiba mais 


= TREVISAN, João Silvério. Devassos no paraíso. São Paulo: Record, 1986. 

= GREEN, James. Além do carnaval. São Paulo: Editora Unesp, 1999. 

= FACHINI, Regina. & SIMÕES, Júlio. Na trilha do arco-íris. São Paulo: 
Editora Fundação Perseu Abramo, 2009. 
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CASAL GAY COMEMORA DIREITO DE REGISTRAR FILHOS 


No dia seguinte à vitória no Superior Tribunal de Justiça (ST)), a fisioterapeuta Lídia 
Brignol Guterres e a psicóloga Luciana Reis Maidana (que tiveram reconhecido o direito 
de compartilhar a adoção de seus dois filhos) afirmaram que a decisão pode se tornar 
um marco e inspirar outros casais homossexuais a seguirem o mesmo caminho. 

Apesar disso, elas não pretendem se engajar em campanhas ou deixar de lado a 
vida pacata que levam em Bagé, no sul do Rio Grande do Sul. Tanto pelos hábitos 
discretos que cultivam quanto para proteger as crianças. "A sentença é que se tornou 
famosa e pode ser seguida para beneficiar outros casais", diz Lídia. 

A fisioterapeuta e a psicóloga estão juntas há 13 anos e adotaram dois meninos em 
2002 e 2003. Nos registros, as crianças aparecem apenas como filhos de Luciana. O 
casal entendeu que deveria alterar a documentação para oferecer aos menores direitos 
como pensão em caso de separação e herança. O próximo passo, se não houver nova 
contestação do Ministério Público, será a adição do nome de Lídia como mãe na certidão 
das crianças. "Eu nunca deixei de me sentir mãe, mas agora estou me sentindo mãe 
também judicialmente", comemora Lídia. 

A decisão também trouxe esperança para o presidente da Associação Brasileira de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), Toni Reis. Há seis anos, 
ele tenta na Justiça adotar duas crianças com o companheiro de 20 anos David Harrad. 
"Foi uma lição de democracia. O reconhecimento de que não queremos nem mais nem 
menos que os demais casais. Apenas direitos iguais. Acho que vamos realizar nosso 
sonho ainda em 2010", afirma. 

Para o Presidente do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), Rodrigo da 
Cunha Pereira, a decisão do ST) representa uma evolução para o Direito de Família. 
"Ajuda a avançar em uma área em que não conseguimos por meio de lei." As 


informações são do jornal O Estado de S. Paulo. 


Fonte: Agência Estado. Disponível em: 
http://www.estadao.com.br/noticias/geral,casal-gay-comemora- direito-de-registrar-filhos,544587,0.htm 








Saiba um pouco mais obre o movimento LGBT, consultando as seguintes 


fontes na internet: 


>» http://www.abglt.org.br/port/paradas2009.php 





> http://www.athosgls.com.br/noticias visualiza.php?contcod=19744 
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Os “Beijaços”: manifestos contra a homofobia 


Uma outra ação não-violenta realizada pelo movimento LGBT ficou 
conhecida como “beijaço”. Trata-se da reunião de pessoas homossexuais que, 
diante de qualquer manifestação explícita de homofobia, vão até o local onde a 
ação de preconceito aconteceu. Ali, sob palavras de ordens, casais homossexuais se 
beijam como ação contra a homofobia. Espaços comerciais têm sido ainda hoje um 
dos poucos lugares para expressar a livre vivência da homoafetividade. Em vários 
Estados, foram aprovadas leis para punir qualquer estabelecimento comercial que 
discriminar um casal por sua orientação sexual ou identidade de gênero. 

Em São Paulo, a lei 10.948, apresentada pelo deputado Renato Simões, foi 
aprovada em 2001. Apesar dessa lei, ainda hoje vários estabelecimentos 
discriminam e constrangem casais homossexuais pelo simples fato de estarem se 
beijando. 

Foi isso o que aconteceu com um casal em 2003, no Shopping Frei Caneca, 
em São Paulo, quando um segurança solicitou-lhes que não se beijassem dentro do 
estabelecimento. Diante desse ato de discriminação injustificável, o grupo CORSA 
(Cidadania, Orgulho, Respeito e Amor), organizou um beijaço, em 04 de agosto de 


2003, que reuniu mais de 2000 pessoas protestando contra a discriminação. 


Beijaço: ato em protesto contra a discriminação 











E 


Fonte: http://wwwlfolha.uol.com.br/folha/ cotidiano/images/20030803-beijo.jpg 
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Em Campinas, no dia 14 de abril de 2006, os grupos Identidade e MO.LE.CA. 
(Movimento Lésbico de Campinas) organizaram no Beirute um beijaço contra a 
discriminação sofrida por um casal de lésbicas por parte da dona do 
estabelecimento. Na ação participaram cerca de 50 pessoas e, devido às contínuas 
agressões da proprietária que chegou a trancar alguns manifestantes dentro da 


loja, O caso foi parar na delegacia. 





Em Goiânia, o grupo universitário “Colcha de Retalhos” chegou a organizar 
entre 2005 e 2007, cinco beijaços em vários bares, locais onde também houve 
discriminações. Essas ações diretas realizadas em todo o Brasil têm contribuído 


significativamente com o Movimento LGBT no combate à homofobia. 
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direitos humanos é relativamente recente no Brasil e precisa de certo tempo 
para se afirmar e pôr raízes no contexto brasileiro. 


Dimensão educativa. Afirmar que os direitos humanos são direitos “natu- 
rais”, que as pessoas “nascem” livres e iguais, não significa dizer que a cons- 
ciência dos direitos seja algo espontâneo. O homem é um ser que deve ser 
“educado” pela sociedade. A educação para a cidadania constitui, portanto, 
uma das dimensões fundamentais para a efetivação dos direitos, tanto na 
educação formal quanto na educação informal ou popular e nos meios de 
comunicação (DIAS; TAVARES, 2001). 


Essas reflexões pretendem mostrar o caráter complexo dos direitos 
humanos, que implicam um conjunto de dimensões que devem estar interli- 
gadas. O Código dos Direitos Humanos é uma nova ética mundial, um con- 
junto de preceitos humanitários, sem mitos, embora inspirado nas grandes 
idéias das religiões tradicionais do Ocidente e do Oriente e fortalecido pelas 
contribuições do pensamento filosófico ocidental. 


Nessa perspectiva, mais do que falar em “gerações” de direitos, seria 
melhor afirmar a interconexão, a indivisibilidade e a indissociabilidade de 
todas as dimensões dos direitos citadas acima. Elas não podem ser vistas, de 
fato, como aspectos separados, mas como algo organicamente relacionado, 
de tal forma que uma dimensão se integre e se realize com todas as outras; 
porque, ao final, o homem é um só! 


Como afirma o prof. Cançado Trindade (1998, p. 120): 


Nunca é demais ressaltar a importância de uma visão integral dos 
direitos humanos. As tentativas de categorização de direitos, os pro- 
jetos que tentaram — e ainda tentam -— privilegiar certos direitos às 
expensas dos demais, a indemonstrável fantasia das “gerações de di- 
reitos”, têm prestado um desserviço à causa da proteção internacio- 
nal dos direitos humanos. Indivisíveis são todos os direitos huma- 
nos, tomados em conjunto, como indivisível é o próprio ser humano, 
titular desses direitos. 


A tese da unidade e indissociabilidade dos direitos humanos foi solene- 
mente proclamada pela conferência das Nações Unidas sobre Direitos Hu- 
manos realizada em Viena, em 1993. 


Acreditamos, olhando o mundo com o otimismo da vontade e o pessi- 
mismo da razão — como dizia Gramsci —, que os direitos da pessoa constitu- 
em um terreno não simplesmente tático, mas estratégico para a luta política 
de transformação da sociedade. Existe um movimento real, concreto, históri- 
co, amplo, universal de luta pelos direitos humanos no mundo inteiro. É um 
movimento pluralista, polissêmico, vário, polêmico, divergente, mas é um 
movimento histórico concreto, aliás, o único movimento — que se conheça — 
que tem uma linguagem, uma abrangência, uma articulação, uma organiza- 
ção que supera as fronteiras nacionais, tanto horizontalmente, por meio das 
redes, quanto verticalmente: do bairro às Nações Unidas (ALVES, 1994). 


A questão dos direitos humanos, hoje, entendida em toda a sua com- 
plexidade, aponta para um espaço de u-topia, (ou melhor de eu-topia, de 
bom-lugar), funciona como uma idéia reguladora, um horizonte que nunca 
poderá ser alcançado porque está sempre mais além, mas sem o qual, não 
saberíiamos sequer para onde ir. 
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“Em todo o começo reside um encanto 
Que nos protege e ajuda a viver. 

Os espaços, um a um, devíamos 

com jovialidade percorrer, 

Sem nos deixar prender a nenhum deles 
qual uma pátria; 

O Espírito Universal não quer atar-nos 
nem nos quer encerrar, mas sim 


elevar-nos degrau por degrau, nos ampliando o ser”. 
(Hermann Hesse) 
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Apresentação 


É com enorme satisfação que oferecemos aos participantes dos mais diversos 
movimentos sociais do país e, também, ao público em geral, o presente livro Curso de 
Capacitação de Lideranças Comunitárias em Direitos Humanos e Mediação de Conflitos. 

O curso foi idealizado pelo INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL (ITS Brasil) em 
parceria com a SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS (SEDH) e aborda os 
elementos básicos da problemática dos direitos humanos e mediação de conflitos, 
atividade que integra as ações de política pública do Governo Federal. 

Ao elaborá-lo, houve a preocupação em proporcionar infra-estrutura e 
ambiente adequados à aprendizagem por meio de Ensino a Distância (EaD), visando à 
promoção dos valores humanos de solidariedade, justiça social e desenvolvimento da 
cultura da paz. 

Já participaram do curso, até o momento, mais de 15.000 alunos, incluindo 
brasileiros e a comunidade virtual de estrangeiros, oriundos de mais de 25 países, 
expansão possibilitada graças à customização e aperfeiçoamento da plataforma - Moodle - 
http://cursos.educacaoadistancia.org.br/, elaborada com base em software livre e novas 
tecnologias de informação para acolher os participantes do curso. 

Considerando a recepção positiva que recebeu por parte das avaliações dos 
participantes e sua respectiva contribuição em promover avanços nas atividades de 
mobilização e fortalecimento dos direitos humanos, assim como das potencialidades da 
mediação popular de conflitos, pareceu-nos oportuno disponibilizar esta versão impressa. 

O livro mantém os exercícios originais das ofertas do Curso EaD, na modalidade de 
acompanhamento com tutoria. Por esse motivo pode ser utilizado, também, para atividades 


educativas de tipo presencial. 
Boa Leitura! 


ITS Brasil 
Irma Rossetto Passoni 
Gerente Executiva 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH 


Perly Cipriano 
Subsecretário para a Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
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Introdução 


Ninguém nasce preconceituoso, autoritário, racista ou homofóbico. 

As pessoas “aprendem” a ser assim. Então, elas também podem 

ser educadas a ser diferentes. 

(Perly Cipriano, subsecretário para a Promoção e Defesa dos Direitos Humanos) 


Ninguém nasce preconceituoso - as pessoas é que aprendem a ser preconceituosas 
ou violentas, seja em casa ou na comunidade onde vivem. Da mesma maneira, as pessoas 
podem ser educadas a enxergar o mundo sem preconceitos e de forma pacifista. Essa é 
uma das ideias que movem a “educação em direitos humanos”, ideia central por trás desta 


publicação. 


O curso Direitos humanos e mediação de conflitos foi preparado para ajudar 
pessoas de movimentos sociais e da sociedade civil organizada a entender melhor como a 
ideia de “direitos humanos” é importante para mudar a situação de desigualdade e 
intolerância que vigora em muitos níveis da sociedade brasileira. A mediação popular de 
conflitos, da mesma forma, é uma forma de enxergar os problemas sociais de forma 
construtiva, buscando alternativas através do diálogo e do respeito aos direitos humanos. 


Z 


Este livro é resultado de um processo que envolveu milhares de pessoas, 
espalhadas por todo o Brasil, no debate sobre direitos humanos. O curso foi uma 
experiência construída utilizando tecnologias de Educação a Distância (EaD), na qual este 
livro celebra uma nova etapa. O ponto de partida foi a adoção de uma perspectiva 
emancipadora, crítica e transformadora da realidade social: que favorecesse o processo de 
“empoderamento” (protagonismo social e político); que refletisse criticamente a realidade 
violadora dos direitos, ampliando a participação política; que abordasse as dimensões 
ético-sócio-psicológica e jurídico-política, promovendo conhecimento sobre direitos 
humanos e mediação popular de conflitos; e que estimulasse o diálogo entre o saber 
acadêmico e o saber popular sobre o tema. A partir dessas premissas, do conceito de 
tecnologia social e da metodologia (desenvolvida e) aplicada nos projetos do ITS Brasil é 
que foi estruturada a experiência pedagógica em EaD (integralmente a distância via 


internet), cujos módulos disponibilizamos, agora, em formato impresso. 


Esperamos que a sociedade brasileira possa se apropriar dos conhecimentos aqui 
expressos para alavancar suas lutas e fazer avançar o debate sobre direitos humanos no 


país. 


Como USAR ESTE LIVRO 


Na Educação, seja à distância ou presencial, o estudante é o maior responsável 
pelo processo de aprendizado. Você deve ler cuidadosamente cada módulo e realizar as 
atividades sugeridas ao final de cada capítulo. Com isso, você será levado a refletir sobre o 
conteúdo exposto e relacioná-lo com a sua realidade. Existe uma série de referências, ao 
final deste volume, que pode ajudá-lo a tirar eventuais dúvidas ou aprofundar algum tópico 
de seu interesse. É bom lembrar que esta lista de referências não é exaustiva; recomenda- 
se visitar uma biblioteca ou procurar organizações e especialistas que possam contribuir 


com outros conhecimentos. 


Cada capítulo, ou módulo, como é chamado aqui, reúne conceitos e direitos que 
possuem relação mais próxima entre si. O texto busca abordar os principais temas 
relacionados a cada um desses direitos e alguns dos principais problemas existentes no 


Brasil de hoje. 


Z 


Nas atividades, é importante que você construa sua própria opinião de forma 
consistente. Coloque as razões que explicam a sua posição, evite generalizações e, quando 
possível, coloque exemplos concretos de fatos e atitudes que servem ao seu raciocínio. 
Pedagogicamente, o curso foge à lógica do certo ou errado. Portanto, é preciso demonstrar 
as razões por trás das respostas. Não basta dizer “sim”, ou “é injusto”; é preciso apontar 


os motivos que levam a tais opiniões. 


O primeiro módulo do curso apresenta a história do conceito de direitos humanos, 
sua universalidade e como torná-lo uma maneira diferente de enxergar o mundo. Também 
insere o conceito de conflito que será aplicado ao longo do curso. O segundo módulo 
aborda a diferença entre conflito e violência e, mais especificamente, entre violência e não- 
violência. Também é feita uma discussão sobre o direito à Justiça - ou, como é chamado, 
sobre o Acesso à Justiça: sobre como é possível proceder para enfrentar violações dos 
direitos humanos. Estes dois primeiros módulos formam uma base conceitual inicial, que 
será ampliada e revista através das discussões mais específicas, ao longo do curso. O 
terceiro módulo aborda de forma específica alguns dos direitos humanos. O primeiro deles 
é o Direito à Vida, chamado muitas vezes de “o mais básico” dos direitos humanos, pois 
dele “emanam” todos os outros. É importante levar em conta o conceito de “dignidade”, 
que não pode ser separado do direito à vida. O mesmo módulo trata ainda do direito à 
saúde e do direito à alimentação adequada, que estão fortemente relacionados um ao 


outro. 


No quarto módulo, os direitos à moradia, à terra e à cidade são abordados de 
forma conjunta, pois possuem muitos temas - e problemas - em comum na sociedade 
brasileira. O conceito de “função social da propriedade”, como uma forma de qualificar o 
direito à propriedade (que também é um direito humano), é fundamental na discussão 


sobre os conflitos ligados a estes direitos. 


O direito à educação, ao trabalho e à seguridade social, abordados no módulo cinco, 
são alguns dos mais conhecidos direitos econômicos e sociais, mas nem por isso é fácil 
discuti-los como direitos humanos. Estes direitos estão estreitamente ligados ao modelo de 
desenvolvimento econômico vivido no mundo de hoje, e a forma como eles são realizados 
- ou não - tem graves consequências para a sociedade, seja em termos de desigualdade, 


pobreza ou mesmo violência. 


O sexto módulo retoma a discussão sobre o conflito e as formas de enfrentá-lo. 
Alguns dos pontos destacados são a busca do diálogo para a resolução pacífica dos 
conflitos, sem desrespeito a direitos nem permitir impunidade das violações ocorridas. São 
discutidas ainda algumas das principais à Justiça para solução de conflitos, como a 


negociação e a arbitragem, e a mediação é discutida com mais profundidade. 


Os módulos seguintes têm a preocupação de trazer para a prática os 
conhecimentos até aqui discutidos. Por exemplo, a discussão sobre liberdade de 
organização mostra como os cidadãos comuns podem trabalhar para o bem de suas 
comunidades e localidades, tanto em ações independentes do Estado, como também 
cobrando e participando de ações patrocinadas por todos os níveis de governo. No módulo 
sete, discute-se o conceito de “não-violência ativa” como forma de ação social inovadora, 
discutida na verdade desde as ações de Mahatma Gandhi na Índia, na primeira metade do 
século XX. Estes conceitos são aplicados em experiências práticas acontecidas 


recentemente. 


O módulo oito é especificamente dedicado à mediação passo a passo, como uma 
metodologia útil para o enfrentamento dos problemas sociais brasileiros, especialmente 
aqueles das próprias comunidades. É bom lembrar, entretanto, que esta metodologia não é 


absoluta e precisa ser aplicada com bom-senso, de acordo com o contexto social. 


O módulo nove continua o aprofundamento sobre a mediação popular de confiitos, 
relacionando-a com a Justiça Comum e colocando vantagens e desvantagens. Também são 
descritos, de forma breve, algumas experiências em curso no Brasil que usam 
metodologias de mediação para enfrentar conflitos, aplicadas tanto pela própria ) ustiça, 


quanto por escolas e organizações não-governamentais (ONGs). 
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Como encerramento do curso, o último módulo faz uma discussão sobre 
diversidade, sua importância e problemas na sociedade de hoje. A diversidade é o foco de 
muitos problemas e violações de direitos humanos na sociedade de hoje, para citar apenas 
alguns: preconceito racial, intolerância religiosa e homofobia. Estes são temas complexos, 
e nos quais os participantes certamente têm experiências pessoais próprias, que podem ser 


relacionadas ao conteúdo discutido. 


É importante lembrar que a atividade deste módulo é provavelmente a mais 
importante do curso. É proposto ao estudante que faça um diagnóstico de um problema ou 
conflito vivido, em seu dia-a-dia. A partir deste diagnóstico, o estudante deve fazer uma 
proposta de ação, planejada com etapas, alianças e avaliação, para incidir sobre o 
problema identificado no diagnóstico. É uma oportunidade para colocar em prática as 
discussões feitas até aqui, mas tal proposta de ação pode perfeitamente se transformar em 
um projeto, que o estudante pode implantar, ele mesmo, em sua comunidade ou meio de 
trabalho. Novamente, é importante frisar que trabalhar em grupo pode ser importante, 
tanto para aprofundar o debate sobre tal diagnóstico como para viabilizar eventualmente 


uma ação ou projeto. 


Existe uma infinidade de temas relacionados a direitos humanos que não puderam 
ser tratados nesta obra, ou foram citados com menor profundidade. Isto não significa que 
tais assuntos sejam irrelevantes; significa apenas que não houve espaço para incluí-los 
neste livro. Assim, é preciso enxergar este curso como os primeiros passos dentro de um 
universo muito mais amplo. O debate sobre direitos humanos e como lidar com conflitos é 
dinâmico e, como tal, não está concluído - provavelmente, estará nos acompanhando 
sempre. Portanto, os conhecimentos aqui veiculados não são definitivos, mas devem ser 
interpretados e revistos à luz do contexto social onde cada um vive. Por isso, é importante 
que os movimentos, organizações e comunidades saibam que não estão sozinhos: é 
possível buscar aliados em outros atores da sociedade civil e do próprio Estado, que 


estejam dispostos a promover desenvolvimento com igualdade e respeito. 


Por fim, uma sugestão interessante é que todos trabalhem em grupo. Desta forma, 
vocês poderão discutir sobre o que estudaram de maneira mais rica, de forma a que cada 


pessoa do grupo possa ajudar e ser ajudada por seus colegas. 


Módulo 1 


Direitos humanos e conflitos 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


São os direitos que o povo 
Precisa então conhecer 
Não digo nada de novo 
Mas quero oferecer 

Uma leitura singela 

Que a moça da janela 
Possa ler e entender 


ORIENTAÇÕES 


Caro aluno, cara aluna! 


Este é o início da nossa trajetória de estudos sobre direitos humanos e mediação 
de conflitos. Leia com atenção o módulo 1, seguindo as orientações ao longo do texto. 


O módulo 1 traz um pouco da história da ideia de “direitos humanos”, e como esse 
conceito surgiu para enfrentar pequenos e grandes conflitos do cotidiano das pessoas. 
Você conhecerá a Declaração Universal dos Direitos Humanos, quais os princípios que a 
inspiraram e as razões que levaram as pessoas a se mobilizar em defesa de um conjunto 


de direitos universais. 


Ao final da leitura, você fará uma atividade para estimular a reflexão a respeito do 
que estudamos. 


Bom Trabalho! 


! Trecho de literatura de cordel, intitulado Direitos humanos: isto é fundamental, de Salete Maria da Silva. 
Disponível em: http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/publicacoes/cordel. 
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1. OS DIREITOS HUMANOS 


Você certamente já tem muita experiência e contato com os “direitos humanos”, 
seja na sua comunidade ou na organização de que faz parte, ou mesmo individualmente. 
Pode ser que você tenha sofrido violações de direitos humanos. Ou talvez tenha 
participado de lutas e conquistas que melhoraram a situação dos direitos humanos à 
moradia, alimentação, saúde, trabalho, do povo negro, indígenas, das crianças, 
adolescentes etc. Todas essas experiências são muito enriquecedoras para este curso e 
pedimos que você partilhe dessas vivências com seu tutor e seus colegas ao longo do 
nosso trabalho. 

No geral, as pessoas relacionam a expressão “direitos humanos” a acontecimentos 
próximos ao nosso cotidiano como o assassinato de Chico Mendes e do índio Galdino, a 
Chacina da Candelária, o massacre do Carandiru, o estupro da jovem de Abaetetuba (presa 
em uma cela masculina no Pará), a situação dos sem-teto, as lutas e manifestações dos 
sem-terra, a violência contra a criança, a discriminação do povo indígena e do povo negro, 
os abusos contra a mulher, a pobreza e a miséria; ou então, lembram de grandes temas da 
história, como a Independência dos Estados Unidos e a Revolução Francesa. 

Saiba que, se, ao pensar em direitos humanos, você se lembrou de situações como 
essas, você acertou. No caso, os assassinatos e chacinas referem-se a violações e 
injustiças que vão contra o conceito de direitos humanos que você já tem. Os episódios da 
Independência Americana e da Revolução Francesa referem-se a momentos históricos em 
que se afirmaram noções de direitos humanos. 

O que hoje chamamos de direitos humanos é o resultado de um longo processo de 
construção histórica, de muitas lutas e conquistas, e que foram expressas pela primeira vez 
em sua forma atual na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. Ela surgiu da 
preocupação em criar um código de conduta internacional que contemplasse os “direitos 
fundamentais da pessoa humana”, os quais deveriam garantir o mínimo necessário para 
viver com dignidade. 

Em outras palavras, os direitos humanos surgiram ao mesmo tempo como 
ferramenta e como objetivo da luta por uma vida digna. Como ferramenta porque, através 
da ideia de direitos humanos, somos capazes de entender os problemas de nossa realidade. 
E também são objetivos, pois os direitos humanos também precisam se tornar realidade, 


para que as pessoas vivam com dignidade. 


SAIBA MAIS... 


Chico Mendes: http://www .chicomendes.org/chicomendes01.php 

Índio Galdino: http://www .adital. com. br/site/noticia.asp?lang=PT&cod=27155 
Candelária: http://www. redecontraviolencia.org/Casos/1993/240.html 

Carandiru: http://wwwl1.folha.uol.com.br/folha/especial/2002/carandiru/ 
Jovem-Abaetetuba: http://wwwl1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95U349999.shtml 
Sobre dignidade: http://dh.educacaoadistancia.org.br/arquivos/textos/dignidade. pdf 





Ta. 


MULTIMÍDIA 


Vídeo: A Declaração Universal dos Direitos Humanos completa 59 anos (2m:08s.): 
»  http://imagem.camara.gov.br/internet/midias/TV/2007/12/tvcahoje20071210-002-wm.100.wmy 





1.1. POR QUE SURGIU A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE DIREITOS HUMANOS EM 1948? 


Atos de violência e atrocidades, que hoje chamamos de violações de direitos 
humanos, fazem parte da história da humanidade - e do Brasil também. Desde o massacre 
e escravização dos povos indígenas, assim como dos povos africanos, mesmo a história de 
um País jovem como o Brasil é cheia de episódios trágicos e violentos. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos somente foi criada em 1948, como forma de reação contra 
as atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, quando Hitler comandou o 
genocídio de judeus e outras minorias nos campos de concentração. 

Nessa guerra houve mais mortos do que em todas as outras guerras anteriores 
juntas. Ela “resultou no envio de 18 milhões de pessoas a campos de concentração, com a 
morte de 11 milhões, sendo 6 milhões de judeus, além de comunistas, homossexuais, 
ciganos..."?. Também foi a primeira vez na história contemporânea em que os exércitos 
atacaram diretamente a população comum, e não apenas outros exércitos. 
Aproximadamente trinta milhões de civis morreram nessa guerra, muito mais do que os 
soldados mortos. Não bastasse isso, também foram lançadas as bombas atômicas contra 
as cidades de Hiroshima e Nagasaki. 

A Segunda Guerra Mundial, com todos estes fatos terríveis, foi o grande motivo 
para a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), para a revisão das leis que 
regem as guerras (as Convenções de Genebra) e a criação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em 1948. A Declaração foi elaborada também com o propósito de 


2 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 13. 


substituir um sistema de proteção às minorias, que foi criado depois da Primeira Grande 
Guerra, mas que se mostrou inútil contra as atrocidades cometidas na nova guerra. Era 


necessário estabelecer uma nova forma de os países e as pessoas se relacionarem. 


1.2. PILARES QUE FUNDAMENTAM OS DIREITOS HUMANOS 


Os direitos humanos são as coisas que precisamos para ter uma vida digna. Sua 
ênfase não está na caridade ou na filantropia, mas sim na autonomia e no protagonismo 


das pessoas, através da solidariedade e do respeito à diversidade. 


Veja a introdução da Declaração. Ela apresenta os motivos que levaram os países a 
assinarem o documento e os pilares ou bases que devem sustentar os direitos humanos 


em todas as pessoas. 
Abertura da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 


>» http://dh.educacaoadistancia.org.br/arquivos/textos/PDFonline Preambulo.pdf 


A partir do preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, podemos 
listar os princípios por trás dos direitos humanos: 


O DIGNIDADE 
O IGUALDADE 
O LIBERDADE 


o | JUSTIÇA 


Os direitos humanos nascem do reconhecimento do valor e da dignidade da pessoa 
humana. Essa dignidade de todas as pessoas significa que o ser humano vale pelo que é, 
por ser humano, por ser pessoa. Esse valor é inegociável. Não pode ser comprado ou 
vendido. Todo ser humano merece respeito. Tem DIREITOS HUMANOS!!! 


Todo homem - e toda mulher! - tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido 


como pessoa perante a lei. 


Independentemente do sexo, da cor, da idade, do credo, do país, do grau de 
escolaridade ou até de grande cidadania, santos ou criminosos, nenéns ou vovozinhos, 
sendo gente - apenas gente, todo homem e toda mulher são pessoas. 

E devem ser reconhecidos como tais na vida de casa e da rua, na família e na 
sociedade, no trabalho e no lazer, na política e na religião. Também nos canaviais e nas 
carvoarias. Também nas penitenciárias e sob os viadutos. Diante dos olhos dos 
transeuntes e ante as câmeras de televisão. Em todos os lugares, pois, deste redondo 
planeta azul que é a Terra. 

(...) - Não é um cara; é uma pessoa. Não é uma vagabunda; é uma pessoa. Não é um 
estrangeiro; é uma pessoa; não é um mendigo (para brincar de fogo com ele!); é uma 


pessoa. (Uma pessoa, senhora juíza! 


MULTIMÍDIA 
Acesse o link para ouvir o texto de Casaldáliga, na voz de Carlos Straccia: 


> http://dh.educacaoadistancia.org.br/arquivos/audios/Artigo sexto revisado.mp3 


PAUSA PARA REFLEXÃO 


O que você acha desses fundamentos para os direitos humanos? Para você, qual 
desses princípios está mais destacado, na Declaração? E qual deles é mais bem 
descrito no texto que você acabou de ler? Reflita, também, sobre como se 


expressam esses princípios nas suas lutas. 


3 CASALDÁLIGA, Dom Pedro. Artigo 6º. In: ALENCAR, Chico. (Org.) Direitos mais humanos. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2002. 
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2. O QUE SÃO DIREITOS HUMANOS? 


Desde a publicação da Declaração Universal em 1948, “direitos humanos” é o 
nome dado às necessidades básicas de todo ser humano, como os direitos à vida, à 
alimentação, saúde, moradia, educação, liberdade de expressão, liberdade política 
entre outros, que vamos conhecer com mais detalhes ao longo deste curso. 


DIREITOS HUMANOS = NECESSIDADES ESSENCIAIS DE TODOS OS SERES HUMANOS 


É importante dizer que direitos humanos não significam assistencialismo, filantropia 
ou caridade. Os direitos humanos servem para EMPODERAR as pessoas, ou seja, fazer com 
que elas sejam as donas de suas próprias vidas para fazerem o que quiser delas - e não 
ficarem apenas como vítimas que aguardam esmolas. As pessoas devem ser as 


protagonistas, os “atores e atrizes principais” das suas próprias vidas. 


Esse “EMPODERAMENTO” significa, principalmente, que as pessoas não podem 
ficar esperando que um salvador da pátria chegue para “conceder” os direitos humanos, 
que todos já possuem. O povo precisa se organizar para reivindicar seus direitos humanos, 


seja através das associações de bairro, sindicatos ou até partidos políticos ou ONGs. 
IMPORTANTE! 


Todos os seres humanos, independentemente de sua idade, sexo, raça, etnia, opção 
em relação à religião, ideologia, orientação sexual, ou qualquer característica pessoal 
ou social, possuem direitos humanos. Qualquer tipo de discriminação que mantenha ou 


promova desigualdades consiste em uma violação de direitos humanos. 


2.1. PARA QUE SERVEM OS DIREITOS HUMANOS? 


A partir de agora, você está convidado a conhecer todos os artigos da Declaração. 


Acesse os links e leia os documentos. 
Documento oficial da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 
> http://www.unhchr.ch/udhr/lang/por.htm 


Versão popular da Declaração, autoria de Frei Betto: 


> http://www.educacaopublica.rj.gov.br/biblioteca/documentos/doc08.htm 


MULTIMÍDIA 


Enquanto você lê a Declaração..., pode acompanhá-la clicando no link abaixo: 
> http://dre.pt/ue/varios/anthem-96kbps.mpeg 


Você poderá ouvir o “Hino à alegria”, de Ludwig Van Beethoven. Este hino expressa 


um ideal de realização humana e de fraternidade universal. Sinta-o! 


Ouça a Declaração Universal dos Direitos Humanos: 
> http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/artigos/index.html 


“Hino à Alegria” na versão traduzida para o português. 
> http://www.sentinelas.org.br/Promovendo% 20Paz/05 Hino% 204% 20alegria.mp3 





Conheça também a letra traduzida da canção: 
> http://pt.wikipedia.org/wiki/Hino da alegria 


EM RESUMO, DIREITOS HUMANOS SÃO: 


“Tudo aquilo que as pessoas precisam para viver com um mínimo de dignidade. 
” As aspirações de justiça de todos os povos e pessoas. 

“Um compromisso de todos para uma nova ética mundial. 

“O melhor fundamento para as políticas públicas. 

YA base para uma paz verdadeira e duradoura. 

YA inspiração para as lutas dos movimentos sociais. 


”. O melhor critério para resolver os conflitos. 


2.2. CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS HUMANOS 


e São para todos: são universais. 

e Não podem ser pela metade: são indivisíveis. 

e Realizam-se juntos, estão ligados uns com os outros. Precisamos de todos eles 
ao mesmo tempo. A falta de um prejudica outros: são interdependentes. 

e A realização de um direito ajuda os outros, e enfraquecer um direito também 
enfraquece os outros: são inter-relacionados. 

e Não ficam em cima do muro. Fazem opção preferencial e tomam partido, 
ficando do lado dos explorados, discriminados, fracos e vulneráveis: não são 
neutros. 

e Não surgem que nem mato na floresta e tampouco caem do céu: têm que ser 
conquistados com muita luta. 

e Não é possível realizar alguns e ignorar outros: são inseparáveis. 

e Nenhum dos direitos humanos é mais importante do que os outros: são não- 
hierárquicos. 

e Não viram realidade de repente, de uma hora para a outra: são progressivos 
(mas podem ser diminuídos ou perdidos, se não são suficientemente protegidos 
por leis “que peguem”, ou se descuidar da mobilização e da luta) 

e Não se pode abrir mão deles: são inalienáveis. 


e Não admitem exceção, nem justificativa para serem violados: são invioláveis. 


3. PRIVILÉGIOS X DIREITOS HUMANOS 


Os direitos humanos se realizam quando todo o povo goza do mínimo que nós, 
pessoas, precisamos para buscar a felicidade: respeito, saúde, moradia, educação, trabalho, 
liberdade para formar sua própria opinião e expressar suas ideias e crenças. Isso também 
inclui a liberdade para se organizar politicamente, o direito de usufruir os avanços 


tecnológicos, quando podemos nos mover pelo território livremente etc. 


Quando só alguns possuem estas condições, os direitos se transformam em 
privilégios de poucos. As outras pessoas são excluídas, e para elas o que sobra é a 
discriminação. Hoje, a exclusão e a discriminação possuem várias formas: quando algumas 
pessoas são muito ricas, enquanto a grande maioria fica cada vez mais pobre; quando 
alguns grupos mandam e desmandam no seu governo, enquanto o povo é oprimido pela 


polícia ou pelo exército. 


Os direitos humanos surgiram das lutas para acabar com privilégios, e se tornaram 
os princípios fundadores de um jeito novo de encarar o mundo. Por isso, a dignidade da 
maioria das pessoas depende de que todos os direitos humanos que estamos estudando 


sejam realmente cumpridos, protegidos, garantidos, realizados e desfrutados. 


IMPORTANTE 


As pessoas são diferentes, por isso a convivência social é fonte permanente de 
conflitos. 

Por outro lado, sem a vida em sociedade, não conseguiríamos sobreviver. Toda 
pessoa precisa de alguém para falar, trocar idéias e experiências, dar e receber 
afeto, amar e sentir-se amada, ou seja, o convívio social é condição necessária 
para que possamos viver com dignidade. Somente a convivência democrática pode 
assegurar as mesmas possibilidades a todos: para que os direitos à vida, saúde, 
educação e trabalho em condições justas não sejam reduzidos a privilégios de 


poucos. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


Direito Penal e 
Processual Penal 


4. DIREITOS HUMANOS COMO FORMA DE ENCARAR CONFLITOS 


Não é coincidência o fato de um documento importante como a Declaração 
Universal ter sido criado logo depois da guerra mais devastadora da história. A ideia de 
direitos humanos surgiu para impedir que as tragédias da Segunda Guerra Mundial (e de 
outros conflitos) se repitam, a exemplo das ditaduras nazi-fascistas e os massacres nos 


campos de concentração. 


É claro que simples ideias não podem impedir a violência sozinhas. Mas ideias, 
como os direitos humanos, podem nos ajudar a enfrentar a violência, e até a evitar 


conflitos armados: estas ideias ajudam a organizar o povo para lutar por seus direitos. 


IMPORTANTE 


Os direitos humanos são ideias que nos ajudam a entender o que está de errado 
em um conflito, quem é a vítima e quem é o violador. Esse é um conceito muito 
importante, pois outra de nossas tarefas será entender como encarar os conflitos 


que ocorrem no nosso dia-a-dia. 


Os conflitos fazem parte da história da humanidade, e nem todos levam a guerras. 
Falar em conflito é falar de vida; eles fazem parte da evolução dos seres humanos e são 
necessários para o crescimento de qualquer família, grupo político, social ou profissional, 


entre outros. 


4.1 MAS O QUE É CONFLITO? 


Segundo o Novo Dicionário Aurélio, a definição de conflito é a seguinte: 
[Do lat. conflictu, 'choque”, 'embate”, peleja”, <lat. confligere, “lutar” 
1. Embate dos que lutam. 2. Discussão acompanhada de injúrias e ameaças; desavença. 


3. Guerra (1). 4. Luta, combate. 5. Colisão, choque. 


Veja a definição de Sun Tzu (544-496 a.C): 
“O conflito é luz e sombra, perigo e oportunidade, estabilidade e mudança, fortaleza e 
debilidade. O impulso para avançar e o obstáculo que se opõe a todos os conflitos 


contêm a semente da criação e da desconstrução”. (In: 4 arte da guerra, século VI a.C.) 


Agora veja a definição do Dicionário de política, de Norberto Bobbio: 


“Uma forma de interação entre indivíduos, grupos, organizações e coletividades que 


implica choques para o acesso à distribuição de bens escassos”. 


O conflito existe quando duas ou mais pessoas entram em desacordo porque as 
suas opiniões, desejos, valores e/ou necessidades são incompatíveis. Ele faz parte da 
condição humana. Na vida de todos existem situações que concordamos e várias outras 


que discordamos. 


O importante, para nós, é lembrar que os conflitos geralmente têm um lado 
positivo e um lado negativo. A ideia de direitos humanos nos ajuda a descobrir estes lados, 


e nos aponta direções sobre como resolver os conflitos - de forma pacífica. 


PAUSA PARA REFLEXÃO 


Você concorda com essas definições que lhe apresentamos? 
Para saber um pouco mais e compreender a importância do conflito, leia: 


> http://www.vencer.com.br/materiaCompleta.php?id=188 





* FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 32 edição. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 

3 BOBBIO, Norberto.; MATTEUCCI, Nicola.; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. 122 edição. Brasília: 
UnB, 2004. 


4.2. CONFLITOS NÃO SÃO PROBLEMAS? 


É muito comum as pessoas acharem que os conflitos são sempre ruins, sempre 
negativos. Os conflitos, porém, são normais e não são em si positivos ou negativos, maus 
ou bons. É a forma como enfrentamos ou encaramos os conflitos que os torna negativos 
ou positivos, construtivos ou destrutivos. A questão central é como se resolvem os conflitos: 
se por meios violentos ou através do diálogo. Os conflitos devem ser entendidos como 
parte da vida: ou seja, o problema em geral reside na forma como os conflitos são 


enfrentados e resolvidos. 


Diferença entre conflito e briga 


Conflitos não significam sempre intolerância ou desentendimento, nem se 
confundem com briga. A briga já é uma resposta ao conflito. Um conflito pode ser definido 
como a diferença entre dois objetivos, que são buscados por partes de uma sociedade. 
Vamos separar os conflitos em três níveis: pessoais, grupais ou entre nações. Frente ao 


conflito, as pessoas em geral assumem três tipos de atitudes: 
a) ignorar os conflitos da vida; 
b) responder de forma violenta aos conflitos; 


c) lidar com os conflitos de forma não-violenta, por meio do diálogo. 


Os benefícios dos confiitos 


Simplesmente negar a existência do conflito não ajuda a solucioná-lo. Ao contrário, 
pode até fomentar a violência, pois se ignora que a outra pessoa é diferente, e que tem 
objetivos distintos. Por outro lado, quando aprendemos a lidar com o conflito de forma 
não-violenta, deixamos de encará-lo como o oposto da paz, e passamos a vê-lo como um 


dos modos de existir em sociedade. Entre os benefícios do conflito, podemos citar: 


a) estimulam o pensamento crítico e criativo; 


b) melhoram a capacidade de tomar decisões; 


) 

) 
c) nos lembram de que sempre existem opções; 
d) incentivam formas diferentes de encarar problemas e situações; 
) 


e) melhoram relacionamentos e o respeito pelas diferenças; 


f) promovem autocompreensão. 


Paz e conflitos 


O conflito não é um obstáculo à paz. Contudo, para construir uma cultura de paz é 
preciso mudar atitudes, crenças e comportamentos. A paz é um conceito dinâmico, que 
está sempre em mudança, que nos leva a provocar, enfrentar e resolver os conflitos da 


vida de forma não-violenta. 


Uma educação para a paz reconhece o conflito como um trampolim para o 
desenvolvimento: que não busca a eliminação dos conflitos, mas que procura modos 


criativos e não-violentos de resolvê-los. Podemos falar de três caminhos fundamentais: 


a) prevenção do conflito, preparando a sociedade para tratar possíveis causas de 
violência e injustiça antes que os problemas explodam. É um esforço de construção de 


sistemas de alerta e de mecanismos que ajudem a analisar as causas dos conflitos; 


b) resolução, ou seja, o enfrentamento do problema e a busca de mecanismos 
institucionais, seja a Justiça comum ou outro processo, como a mediação, para resolver 


o conflito; 


c) transformação, ou seja, quando as pessoas buscam estratégias para mudar e, assim, 
superar os problemas. Assim, elas abrem caminho para a mudança, a reconciliação e a 


construção de relações positivas. 


No próximo módulo, trataremos com mais detalhes sobre conflitos mediáveis e 


conflitos não-mediáveis, do ponto de vista dos direitos humanos. 


5. DIREITOS HUMANOS X REALI DADE 


Como dissemos antes, nenhum direito humano pode ser usado para justificar a 
violação de outro. As pessoas começam a identificar que os seus próprios direitos podem 
converter-se em conflitos com os direitos de outras pessoas. Diante da seguinte reflexão 
“Como estes conflitos podem ser resolvidos?”, convém explicitar que “Todos os conflitos 


devem ser resolvidos dentro de um contexto de direitos humanos”, 


Isso não é fácil. Os direitos humanos nos ajudam a imaginar como gostaríamos que 
o mundo fosse, ajudam a enxergar o que está errado em nossa realidade, contudo não 
fazem as coisas acontecerem como por mágica. Ou seja, não quer dizer que, amanhã, o 


Governo vai lhe dar uma casa, um emprego ou comida. 


Ter direitos humanos significa assumir o controle de sua própria vida, como 
também significa trabalhar muito, organizar a sua comunidade, seus companheiros de 
trabalho, exigir políticas públicas que atendam seus direitos - e não permitir que governos 
ou políticos façam clientelismo com os serviços públicos. Significa exigir a realização dos 
direitos que o Governo é obrigado a cumprir e também cooperar com o governo, mas 
principalmente significa sermos pessoas independentes e autônomas, que sabem viver em 
sociedade, cooperando pelo bem comum e respeitando as diferenças. Respeito é uma ideia 
importante, pois não é possível para uma pessoa ter uma vida digna, se ela não for 


respeitada. 


São ideais como esse que a Declaração Universal dos Direitos Humanos procurou 
resgatar, em 1948. Passados 60 anos, ainda estamos muito longe de realizar tudo o que foi 
contemplado pela Declaração Universal, mas a criação desse documento foi um passo 
muito importante para a realização dos direitos humanos. A Declaração foi assinada por 
todos os países do mundo, e se tornou um compromisso que os governantes têm de 
respeitar nas suas políticas públicas e mesmo nas relações internacionais. E nós cidadãos 
temos a função de cobrar dos governos o cumprimento desse compromisso, seja através 
de novas leis, programas ou projetos. A luta e a participação popular são, portanto, 


fundamentais para irmos além da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


5.1. OS DIREITOS HUMANOS ESTÃO EM CONTÍNUA CONSTRUÇÃO 


Não poderemos discutir todos os direitos humanos em profundidade neste curso, 
nem é nossa proposta. Mas é importante lembrar que os direitos humanos, mais do que a 
Declaração Universal ou outras leis, são um conceito dinâmico: isto quer dizer que o 
entendimento do que são direitos, assim como as formas de torná-los realidade, mudam 
com o passar dos anos. Por exemplo, hoje os computadores e a internet são 
importantíssimos em várias áreas, da Educação à qualificação profissional. É por isso que 
existem tantos projetos de “inclusão digital”. 


Da mesma forma, o direito ao desenvolvimento, por exemplo, não está na lista da 
Declaração Universal, mas foi construído e reconhecido, inclusive pelas Nações Unidas na 
Declaração do Direito ao Desenvolvimento de 1986. Os direitos das pessoas com 
deficiência foram reconhecidos na Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, 
criada em 2006, e assim por diante. Os direitos humanos, portanto, são uma coisa viva, 


em constante mudança e modernização. 


Os direitos humanos que não estão incluídos nos próximos módulos não são menos 
importantes, como dissemos antes. Concretamente, a ideia deste curso é concentrarmo- 
nos no estudo de direitos humanos mais ligados ao dia a dia de todos nós. A partir deles, 
abordaremos um pouco dos outros direitos, e também aspectos de como lidar com os 


conflitos que surgem da sua realização. 


SAIBA MAIS... 


Conheça as várias gerações dos direitos humanos: 


D http://www,.educacaoadistancia.org.br/a/geracoes.html 


Se você se interessar, poderá salvar o cartaz comemorativo dos 60 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e reproduzi-lo para divulgação em sua 
entidade. 


> — http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/galerias/cartazes.htm 
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ATIVIDADES 


1. A partir do que você leu sobre a introdução ao tema dos direitos humanos, 
comente pelo menos um dos direitos que, em sua opinião, esteja sendo 


violado em sua comunidade ou movimento. Compartilhe com o grupo. 


2. A partir do que você leu sobre a temática do conflito, apresente e discuta 
com seus colegas do curso um caso de conflito que eventualmente tenha 
vivenciado ou presenciado em sua comunidade ou movimento e que tenha 
sido difícil a sua superação. Caso tenha superado, apresente como foi o 
processo de superação: positivo ou negativo. 
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Módulo 2 


Violência e não-violência nos direitos 
humanos 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


Não existe caminho para a paz. 
A paz é o caminho. 
(Pastor A. ). Muste, 1885-1967) 


ORIENTAÇÕES 


Introduzimos o módulo anterior do curso dizendo que você, com certeza, já tem 
experiência em direitos humanos. Certamente você também já deve ter vivenciado alguns 


conflitos por causa de sua militância em defesa dos direitos humanos. 


A partir daí, surgem várias questões: o que fazer com os conflitos em um contexto 
de direitos humanos? De que formas os diferentes tipos de conflito estão relacionados com 
os direitos humanos? O que tudo isso tem a ver com a mediação de conflitos para os 


direitos humanos? 


Neste segundo módulo vamos discutir os conflitos e as formas como podemos 
enfrentá-los: através da violência ou da não-violência. Também vamos ver o conceito de 


agressividade. 


Bom Trabalho! 


1. SITUAÇÕES CONFLITI VAS: ALGUNS CASOS 


Leia com atenção cada uma das 5 (cinco) seguintes situações de conflito. No final 
do módulo, como proposta de atividade, a partir dos conceitos discutidos neste módulo, 
vocês deverão responder se essas ações são violentas ou não-violentas, se é possível 
mediar ou não. 


- 


1. ÍNDIA TuíÍRA - Em 1989, a Eletronorte 


ae 
“+. 


ata , 
E 
98 Guget— 


convocou uma audiência pública para 


discutir a construção da usina Kararaô 


— am 


as 
! 


que, segundo os índios da região e o 


movimento ambientalista, causaria um 


o 


lena" M Agencia 


grande impacto ambiental. Essa 
construção recebia na época 
financiamento do Banco Mundial. Durante 


a audiência, enquanto os guerreiros 





Praqtási 


caiapós gritavam “Kararaô vai afogar nossos filhos!”, a índia Tuíra tomou a iniciativa, 
avançou para cima do então presidente da Eletronorte, José Muniz Lopes, e o advertiu 
encostando a lâmina do facão em seu rosto. Essa ação contribuiu para interromper o 
projeto da usina durante dez anos e também fez com que o Banco Mundial suspendesse o 
financiamento dessa construção. 


Fontes: 


> http://www.socioambiental.org/esp/bmyhist.asp 
> http://www.amazonia.org.br/noticias/noticia.cfm?id=10496 





2. O CASO DA ANA - Ana, uma mulher negra, procura um pronto-socorro por causa 
de uma queimadura leve, que aconteceu durante o trabalho. A sala de espera estava cheia 
e bastante movimentada. Após algum tempo de espera, o médico apareceu na porta e 
chamou: “Milton Araújo!”. Ninguém se levantou; o médico chamou de novo “MILTON 
ARAÚJ O!”, o que deixou as pessoas curiosas. Ana, envergonhada, aproximou-se e disse ao 
médico em voz baixa: “Sou eu! Eu havia pedido na recepção que me chamasse pelo nome 
social, Ana”. O médico olhou-a indignado e disse: “eu sei, te chamei pelo nome de registro 
propositadamente”. As pessoas perceberam que Ana era uma transexual, ficaram atônitas, 
começaram a cochichar e dar risadinhas. 


3. NUMA FESTA JUNINA - Laíla, uma criança negra, que sempre teve liderança na 
escola, foi escolhida pelos colegas para ser a “rainha do milho” da festa. A professora 
elogia Laíla, mas carinhosamente diz para a turma: “Minhas crianças, vocês já viram algum 
milho pretinho?” As crianças responderam em coro: “Nããdãooo000!”. Daí a professora diz 
“Pois é, eles são todos clarinhos. Por isso, precisamos escolher uma criança bem bonitinha, 
loirinha, assim como um milho”. As crianças ficam confusas, e Laíla sugere: “Se é assim, 
não deveria ter rainha do milho, mas sim do amendoim! O amendoim é tão bonitinho como 
nós; e a sua casca é da nossa cor. Assim professora, o amendoim também seguiria a 
cultura, pois é uma colheita de São João”. A professora ouviu e respondeu: “Certo, mas 
nós seguimos a tradição de que, durante o São João, a escola sempre tem uma rainha do 


milho. Vou ver se acho alguma criança branquinha...”. 


4. BANCÁRIOS EM GREVE - um grupo de bancários preocupados em impedir o acesso 
de seus colegas ao banco, coloca um tapete de flores na porta do banco, bem na porta do 


banco, com o seguinte cartaz: “Não pise nas flores”. 


5. GANDHI - Para acelerar o processo de independência da Índia, colonizada pela 
Inglaterra - e diante da proibição britânica de que os indianos sequer fabricassem seus 


tecidos - Gandhi organizou uma grande queima de tecidos britânicos. 


8 Os exemplos de situações conflitivas números IV e V foram extraídos da obra: SEIDEL, Daniel. (Org.) Mediação 
de conflitos. Brasília: Vida e Juventude, 2007. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 
INTRODUÇÃO 


Neste módulo, serão vistos, de forma conjunta e sintética, conteúdos básicos de Direito Penal e Processual Penal. 


O Direito Penal trata do crime em seus aspectos gerais e específicos, disciplina a aplicação da pena, assim como 
informa sobre os elementos, o espaço e o momento de efetivação do delito. 


Já o Direito Processual Penal disciplina o conjunto de procedimentos que devem ser tomados quando alguém 
comete um delito e é acionado penalmente. Parte daqueles Princípios de que ninguém pode ser condenado sem o devido 
processo legal, ampla defesa, etc. 


O Direito Penal é uma das mais importantes disciplinas jurídicas, porque tem por objeto, diretamente o homem 
em si mesmo. O direito penal dispõe da liberdade, da honra, do patrimônio, da saúde, e da vida. Esse ramo do Direito 
disciplina a vida em circunstâncias importantes, como por exemplo, antes do nascimento (crime do aborto) e depois da 
morte (contravenção de exumação de cadáver, violação de sepultura e calúnia contra o morto, etc.). 


Já o Direito Processual Penal é uma disciplina jurídica instrumental, pois tem a finalidade de fazer com que os 
preceitos do direito penal sejam cumpridos, visando proteger os cidadãos de prisões arbitrárias, garantindo uma ampla 
defesa. A prática do processo penal não é, portanto, restrita aos advogados, pois, em alguns casos mais emergenciais, 
existe possibilidade de qualquer cidadão fazer uso de seus enunciados. Observe-se que qualquer pessoa poderá efetuar 
prisão em flagrante, impetrar Habeas Corpus nas hipóteses em que seja cabível sem necessidade de advogados, e, 
ainda, qualquer do povo poderá fazer o mais importante dos julgamentos, compondo o Júri que julga os crimes 
dolosos contra a vida (homicídio, induzimento ou auxílio ao suicídio, infanticídio e aborto). 


1.1 Alguns Princípios do Direito Penal e do Processo Penal 


A Constituição Federal de 1988, em seu art.5º, dando importância ao tema, elencou dentre os direitos fundamentais 





alguns princípios e regras que regulam a matéria do Direito Penal e do Processo Penal que não podem, em hipótese 





alguma, serem esquecidos. 





Assim destacam-se: 





a) Princípios da Presunção da Inocência (Art. 5º, LVII) 





“Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.” 





Aparece esse princípio como uma das principais garantias processuais penais, visando à tutela da liberdade 


pessoal. 





b) Princípios do Devido Processo Legal ( Art. 5º, LIV) 


“Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.” 








ce) Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa (Art. 5º, LV) 


“aos litigantes em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 








e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.” 








d) Princípios da reserva Legal/ Princípios da Anterioridade (art. 5º, XXXIX) 





“Não há crime sem lei anterior que o defina nem pena sem prévia cominação legal.” 





e) Princípios da Irretroatividade da Lei mais Severa (Art. 5º, XL) 





“a lei penal não retroagirá salvo para beneficiar o réu.” 





Podemos concluir que a lei mais benéfica é exceção. pois pode retroagir. 





2. CONFLITOS MEDI ÁVEIS E CONFLITOS NÃO-MEDI ÁVEIS 


A partir do que estudamos no módulo 1, já começamos a perceber as relações dos 
direitos humanos com os diferentes conflitos: quando uma pessoa passa fome, mora em 
condições inumanas, sofre preconceito devido à sua deficiência, sexo, idade, migração ou 
etnia; quando está desempregada, não tem acesso aos serviços de saúde, à educação etc.; 
ou seja, quando uma pessoa está sofrendo violações dos direitos humanos, ela está 
sofrendo um conflito de base, quer dizer, um problema que trata das necessidades básicas 
do ser humano. Esse conflito de base, ou conflito-raiz, é que produz as violações dos 
direitos humanos: a discriminação, a injustiça, a exploração, a opressão... Em todos esses 
casos, viver as consequências desse conflito-raiz é uma experiência dolorosa e humilhante. 


A dignidade humana fica ferida. 


Não é possível negociar ou mediar este conflito. Os direitos humanos surgem como 
uma resposta para esse conflito-raiz. Portanto, uma resposta que não é neutra, conforme 


vimos no módulo anterior. 


No contato com o sofrimento que surge desse conflito de base, muitas pessoas se 
sentem indignadas, e com razão. E estas pessoas dizem: “Isso não está certo! Não 
podemos aceitar! Vamos fazer alguma coisa!”. Quando as pessoas tomam uma decisão 
como essa, fortalecem a militância, o voluntariado e outras formas de participação popular. 
É assim que nascem também muitas associações e movimentos sociais. São diferentes 
jeitos de enfrentar as consequências desse conflito. Diante do conflito-raiz que causa as 
violações de direitos humanos, as pessoas têm todo direito de lutar para enfrentar as 
consequências e, também, as suas causas. Aqui não cabe mediação! Por isso, os 


movimentos sociais são os motores que promovem o avanço dos direitos humanos. 


Exemplos claros de conflitos não-mediáveis são os crimes, bem como as agressões 
e outros tipos de violência. Nesses casos, todos devem procurar a Justiça, seja através da 
polícia ou acionando as delegacias especiais, quando necessário. Não podemos ser 
coniventes, ou seja, permitir que crimes ocorram, com alguma desculpa que ajude o 
criminoso. Um bom exemplo é o combate à violência doméstica: não é certo reconciliar a 
mulher com o homem que a agrediu, que bateu nela (seja marido, ex-marido ou 


namorado), sem antes punir a violência cometida. 


Vamos falar agora de conflitos mediáveis. Por exemplo, se um sem-terra resolve 


“ocupar uma terra quilombola”, pode ocorrer um conflito entre o direito à terra e os 


direitos dos quilombolas. Em situações como essa, de conflitos entre militantes de 
diferentes movimentos, a mediação de conflitos é recomendável e pode prestar ajuda de 


grande estima. 


Há casos também de conflitos internos dentro de movimentos e associações, seja 
por discordâncias nos encaminhamentos das ações ou por lutas internas de poder. Nessas 


situações, a mediação de conflitos pode contribuir ainda mais. 


Existem ainda diversos tipos de conflitos nos quais a mediação exerce importante 
papel, a exemplo dos conflitos familiares e de vizinhança. Como regra geral, podemos dizer 
que a mediação é útil. E pode ajudar as pessoas a resolver os seus problemas entre si, sem 
precisar ir à Justiça, ou mesmo evitar qualquer outra iniciativa que, além de ser cara, seja 
demorada ou ineficaz. Voltaremos a falar da mediação de conflitos com mais atenção nos 


próximos módulos. 


IMPORTANTE 


Como sublinhamos no módulo 1, os direitos humanos são inalienáveis e invioláveis. 
Portanto, eles também são INEGOCIÁVEIS. Quando uma pessoa sofre uma violação 
dos seus direitos humanos, não dá para fazer uma mediação entre essa pessoa e o 


violador. 


As VIOLAÇÕES de direitos humanos NÃO SÃO ACEITÁVEIS, de modo algum. Por esse 
motivo, os direitos humanos devem ser protegidos e amparados pela força da lei e 
das instituições. Agora, em caso de violação desses direitos, a primeira providência 


será cuidar das vítimas. 


NÃO CUSTA LEMBRAR: recorrer à Justiça e à Educação ainda são os melhores 


instrumentos para evitar que tais violações se repitam. 


3. CULTURA DA PAZ 


Para falarmos de violência e não-violência, em um mundo cheio de conflitos e atos 
de violência e agressões, precisamos definir alguns conceitos e definir de onde estamos 
falando. Vamos falar um pouco da “cultura da paz”, um conceito que surgiu na ONU 
(Organização das Nações Unidas), e que nos ajuda a separar o jeito violento do não- 


violento de enfrentar os conflitos. 


De modo resumido, podemos identificar três dimensões da cultura da paz, de 


acordo com o professor Marcelo Rezende Guimarães: ! 


1. A primeira dimensão da cultura da paz destaca que a paz “POSSUI A MARCA DO HUMANO”. 
Quer dizer, a paz, assim como a violência, SE CONSTRÓI E SE APRENDE pelos seres 
humanos. As agressões ou guerras são ações humanas. Não fazem parte da natureza, 


mas da cultura. 


2. A segunda dimensão da cultura da paz destaca sua enorme abrangência, uma vez 
que COMPREENDE TODAS AS ÁREAS DA VIDA, desde o social, o político e o econômico, até as 
pequenas ações do cotidiano. Um bom exemplo é a educação: o diálogo e a não- 
violência são importantes para mudar o jeito como a escola trata a diversidade cultural 


e étnica. 


3. Por fim, a cultura da paz não é uma situação já dada, nem atingida por decreto. Ela 
É UM PROCESSO, UMA CONSTRUÇÃO SOCIAL. Nesse processo de construir uma cultura da paz, 
os movimentos sociais reforçam um protagonismo especial: as mulheres, as minorias 
étnicas, a classe trabalhadora, os pobres de todo mundo, ou seja, grupos que sofrem 
violações de direitos humanos e que lutam contra elas são os construtores do avanço 


da cultura da paz. 


Há muitas pessoas que falam de violência como se fosse uma força presente na 
natureza, como se crimes e agressões fossem fenômenos naturais ou parte natural da vida. 
Da mesma forma que a paz, a violência também é uma criação do homem. Sem nenhuma 


regra fixa, a violência apresenta-se na sociedade de acordo com a arrumação social. 


? GUIMARÃES, Marcelo Rezende. “Desafios para a construção de uma cultura de paz”. In: / Seminário Direitos 
Humanos e Educação para a Paz. Brasília, 8 e 9 de Dezembro de 2005, p. 2-5. 


Z 


Para enfrentar as injustiças, é preciso lutar. Mas lutar, no sentido comumente 
usado pelos movimentos sociais, não é ir à guerra, nem reagir com violência. Às vezes, a 
luta assume uma face agressiva, com o propósito de criar as condições para o diálogo. O 
fato é que só é possível haver diálogo quando existe uma relação de forças mais igual. 


A agressividade não se opõe à paz; pelo contrário, ela é necessária como forma de 
reação às injustiças. Nesse sentido, o contrário de agressividade é a passividade, o 
conformismo. Agressividade é entendida pelo pai da psicanálise, Freud, como uma força 
vital de cada pessoa, necessária para superar os obstáculos e as limitações próprias do 


cotidiano. A agressividade faz parte da natureza humana, assim como os conflitos. 


SUGESTÃO DE LEITURA: 


Leia o artigo sobre a “Educação para a paz”, de Ubiratan D'Ambrosio. 


Disponível em: http://www sociologia. org.br/tex/educacaoparaapaz.htm. (Acesso 
em 19.11.2008) 


4. QUAL O NOSSO CONCEITO DE VI OLÊNCI A? 


A Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu a violência como “o uso intencional 
da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou 
contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande probabilidade de 


resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação”. 


Violência é qualquer ação que viola os direitos humanos. Pode ser física, 
psicológica ou moral. O povo brasileiro é comumente visto como cordial; no entanto, no 


Brasil os direitos humanos são aviltados, quase o tempo todo. 


Enquanto os homens 
Exercem seus podres poderes 
Morrer e matar de fome 
De raiva e de sede 

São tantas vezes 

Gestos naturais. 

Eu quero aproximar 

O meu cantar vagabundo 
Daqueles que velam 

Pela alegria do mundo 
Indo mais fundo 

Tins e bens e tais! 


(“Podres poderes”, Caetano Veloso) 


Hoje acontece um processo que é chamado de “banalização da violência”. A 
violência é tão comum, tão presente no dia-a-dia, que as pessoas não se incomodam mais 
com ela. Isso já é uma forma de violência contra as pessoas, que acabam se acostumando 
com uma situação insuportável. A violência e o crime nas grandes cidades são exemplos 


dessa banalização. 


é ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE (OMS). Relatório mundial sobre violência e saúde. Organização Mundial 
de Saúde, 2002, n. 1, p. 1-42. 


4.1. VIOLÊNCIA, NÃO-VIOLÊNCIA E AGRESSIVIDADE 


Uma área da psicologia diz que a agressividade faz parte da energia humana e que, 
dependendo da circunstância, pode se transformar em violência. A agressividade é como 
água, pode irrigar ou inundar, depende de como focamos essa energia; podemos usá-la 
para coisas boas, colhendo bons frutos, ou para coisas ruins, gerando a violência. A 
energia que faz um militante ir à rua para uma passeata é, muitas vezes, a mesma que faz 
outra pessoa quebrar um ônibus numa greve ou queimar pneus na rua, para impedir a 
passagem de carros. Como dissemos, os conflitos fazem parte do ser humano, mas podem 


ser violentos ou não-violentos, dependendo da atitude das pessoas. 


Para resolver problemas, devemos ser agressivos, mas sem usar da agressão. Ser 
agressivo significa apresentar nosso ponto de vista, nossas opiniões e lutar pelo que 


acreditamos e pelo que defendemos, respeitando os princípios dos direitos humanos. 


A violência não é uma fatalidade inexorável, mas colocada pelos humanos, [portanto] 
pode ser retirada e trabalhada pelos mesmos humanos que a constituíram. 


(GUIMARÃES, Marcelo. “Se queres a paz, prepara-te para a paz”) 


Nós somos muitas vezes educados para a violência, e precisamos reconhecer isso 
se queremos mudar nossa realidade. Não basta reagir à violência ou à cultura de violência, 
mas é preciso pensar como construir uma sociedade verdadeiramente pacifista e uma 
cultura de paz. A pró-atividade - uma atividade que se projeta para frente - incluiria, é 
claro, uma dimensão sanativa, de cuidar e atender às vítimas da violência, como também 
uma dimensão preventiva, privilegiando, especialmente, o caminho educativo. Para Gandhi, 


“a humanidade somente acabará com a violência através da não-violência”. 


Uma das propostas quase sempre apontadas como solução da violência nas 
cidades é o aumento das polícias. Essa é uma compreensão que a Roma Antiga tinha da 
paz - isto é, “Se queres a paz, prepara-te para a guerra” (Si vis pacem, para bellum). 
Entretanto, sabemos que a humanidade não avançará na prática dos direitos humanos 
apenas por decreto, ou por lei, muito menos apenas fortalecendo a polícia. O fim da 
impunidade, por exemplo, é um passo mais importante para diminuir a violência do que 


colocar mais polícia na rua. 
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4.2. VIOLÊNCIA E CONFLITO 


Geralmente, violência e conflito são entendidos como a mesma coisa, mas existem 
diferenças importantes entre essas duas palavras. Como vimos antes, a violência é o modo 
como respondemos a uma determinada situação, prejudicando e anulando a outra pessoa, 
ou quando somos anulados e prejudicados por outra pessoa. A violência não faz parte da 


natureza humana, mas é aprendida dentro de uma cultura violenta. 


Quando pessoas, grupos ou nações apelam para a violência para acabar com seus 
conflitos, elas não estão “resolvendo” nada. Muitas vezes, os conflitos apenas pioram. 
Quando um dos lados é mais forte que o outro, uma das formas que esse lado se utiliza é 
de não reconhecer a existência de conflitos; negar a existência do conflito também é uma 
forma de violência. Quando o lado mais fraco se submete à imposição do lado mais forte, 
ele também alimenta a violência por não reagir à imposição autoritária do outro - isso é o 
que chamamos antes de passividade, que é diferente do pacifismo. Negar os conflitos não 


contribui para uma cultura de paz. 


Construir uma cultura de paz exige que reconheçamos a existência de conflitos. 
Esse é o primeiro passo para resolver conflitos através do diálogo e de ações não-violentas. 
Quando você reconhece que o conflito existe, é o primeiro passo para ouvir o outro lado e 


começar um diálogo com respeito e igualdade. 


IMPORTANTE 


A violência não faz parte da natureza humana. A violência surge de uma cultura 
violenta, que só sabe anular as outras pessoas. Portanto, a violência não é 


condição de humanidade. 


4.3. A NÃO-VIOLÊNCIA NÃO É PASSIVIDADE 


A cultura da paz tem sido uma cultura escondida, guardada viva nas 
rachaduras de uma sociedade violenta. 
(BOULDING, Elise. Cultures of peace: the hidden side of history) 


Ser não-violento não é sinônimo do ser passivo, mas sim pacífico. Ser passivo é 
fechar os olhos diante de uma situação de injustiça, é aceitar a injustiça ao invés de 
assumir a responsabilidade de lutar contra ela. A passividade é causada, em geral, por 


medo das consequências do enfrentamento, ou por fraqueza de lutar pelas mudanças. 


A não-violência nos direitos humanos é feita a partir da participação em um 
movimento organizado, articulado e estruturado. Isso leva as pessoas a se incluírem em 
uma luta mais ampla, da humanidade que busca a paz. A não-violência também se opõe à 


contra-violência, que é uma forma de reagir à violência com outros meios violentos. 


Para usar a não-violência como estratégia de enfretamento dos conflitos, podemos 
usar três recursos: NÃO-COOPERAÇÃO COM AS INJUSTIÇAS; INTERVENÇÃO NÃO-VIOLENTA e 
DIVULGAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS. 


No entanto, cumpre sempre recorrer ao bom senso e suspeitar com certo cuidado, 
pois uma determinada concepção da paz pode escamotear a realidade, ou seja, 
escondendo aspectos relevantes que acabam por justificar a violação dos direitos humanos, 
da pobreza, da miséria. Sabemos que a violência não se exerce apenas por meio da 
agressão física ou armamentos, mas também através de outras formas simbólicas, porém 


não menos perversas. 


4.4. VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS 


Assim como o broto é na brotação e a semente é na semeadura, a paz é na 
sua efetuação como realidade de Justiça, democracia e direitos humanos. 
(GUIMARÃES, Marcelo Rezende. “Paz: questão de ressignificação”) 


O princípio fundamental dos direitos humanos é o direito à vida. Portanto, agir 
contra esse direito significa violar os princípios dos direitos humanos. Para podermos 


avaliar quando acontece uma violação, precisamos conhecer e entender os direitos 


humanos. Quando você se incomoda com algo que acontece em sua volta, vale a pena 


refletir para dizer se é ou não uma violação dos direitos humanos. 


Dissemos no módulo 1 que os direitos humanos estão em constante construção. Os 
grupos de direitos humanos e os movimentos sociais colaboram nessa construção, 
ajudando a sociedade a identificar as violações dos direitos humanos. Por isso, é 
importante que todos os militantes conheçam um pouco sobre as lutas de outros 
movimentos sociais, seus problemas e conquistas, porque assim saberão que os direitos 


humanos estão interligados - assim como as violações. 


Por mais que algumas violações dos direitos humanos não nos atinjam diretamente, 
o princípio de uma cultura de paz passa pelo entendimento de que o sofrimento de alguém 
também é problema “meu”. Violar os direitos de qualquer pessoa significa violar os direitos 
de todos. Por exemplo, eu posso não ser negro, ou não ser mulher, mas o racismo e o 
machismo também são violências contra mim, mesmo não sendo negro ou não sendo 


mulher. É o que chamamos consciência humanitária. 


A consciência humanitária é quando eu me solidarizo com o problema e com a luta 
de alguém ou de outro movimento. Para que eu me solidarize, é necessário que eu 
conheça a realidade dos outros, seus problemas e suas lutas. Para isso, preciso ouvi-los e 


entender que qualquer violação que ele sofra é um problema para toda a humanidade. 


PAUSA PARA REFLEXÃO 


"Primeiro vieram buscar os judeus e eu não me incomodei porque não era judeu. 
Depois levaram os comunistas e eu também não me importei, pois não era 
comunista. Levaram os liberais e também encolhi os ombros. Nunca fui liberal. Em 
seguida os católicos, mas eu era protestante. Quando me vieram buscar já não 
havia ninguém para me defender...” 

(Martin Niemóller [1892-1984], sobre a vida na Alemanha Nazista) 


4.5. CONFLITOS ENTRE OS DIREITOS HUMANOS 


Já dissemos que não é possível fazer mediação entre o violador dos direitos 
humanos e as pessoas que tiveram seus direitos violados. Conforme vimos, os direitos 
humanos são direitos das vítimas, sejam elas vítimas do poder econômico ou de outros 
poderes, muitos deles quase invisíveis. Ao mesmo tempo, os direitos humanos não são 
neutros; eles ficam a favor das vítimas e dos grupos e coletivos que são a parte mais fraca 
ou vulnerável, e que não pode enfrentar o poder dos grupos privilegiados em pé de 


igualdade. 


Muita gente diz erroneamente que “demarcar terras para os povos indígenas” ou 
mesmo reservar “cotas de empregos para pessoas com deficiência” são formas de 
assistencialismo que impedem o mercado ser mais eficiente etc. Ora, não podemos nos 
esquecer dos valores fundamentais que devem guiar a nossa conduta. Devemos ter a 
clareza de que AS PESSOAS DEVEM VIR EM PRIMEIRO LUGAR. Nesse caso, o diálogo ainda 
continua sendo a melhor opção para que possamos enfrentar o problema da exclusão 


social e as violações dos direitos humanos. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


8 Princípios do In dubio Pro Reu 





Ex: na dúvida, não se pode condenar o réu pois seria um absurdo arriscar condenar um inocente. 








g) Princípios de Proteção à Organização do Júri ( Art. 5º, XXX VII) 
a) plenitude de defesa ; 





b) sígilo das votações; 





c) soberania dos vereditos; 





d) competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida.” 





2. DIRETO PENAL - CONCEITO 


Conceituar qualquer ramo do direito não é simples, pois exige muita habilidade para que o conceito não seja 
dúbio ou mal interpretado. Por isso, optou-se por esta afirmação de um jurista brasileiro: 


Direito Penal é o conjunto de normas jurídicas que define as infrações penais, estabelecendo as penas e as 
medidas de segurança. 


Este ramo do Direito, conforme mostrado, relaciona-se com o crime e a pena . Vamos falar disso agora? 
3. TEORIA DO CRIME 


E a conduta, ação ou omissão, ilícita, ou seja, a prática de um comportamento contrário ao direito e previsto ou 
tipificado no Código Penal. 


3.1. Formas de Conduta : Ação e Omissão 

A conduta criminosa pode ocorrer através de duas maneiras, quais sejam: 

A ação consiste num fazer algo, numa ação positiva do agente. Os crimes praticados por ação são chamados de 
crimes comissivos. 

Ex: homicídio (matar alguém). 

A omissão que consiste em fazer algo, numa abstenção da ação devida. Tanto se omite quem nada faz, como 
quem se ocupa com coisa diversa do que deveria ser feito. Tais condutas são também chamadas de crimes omissivos. Ex: 
omissão de socorro — dever de prestar socorro a alguém em estado grave de saúde. 

3.2. Algumas Classificações 


3.2.1. Crime Doloso e Crime Culposo 


Crime Doloso — é aquele praticado com dolo. O dolo consiste no propósito, na vontade de praticar o ato descrito 
na Lei Penal. Crimes dolosos são os crimes intencionais, pois conta com a participação do agente. 


A Lei Penal diz que o crime é doloso quando o agente quis o resultado (dolo direto) ou assumiu o risco de 
produzi-lo (dolo eventual) - Art. 18, I, do Código Penal. 


Crime Culposo — é aquele praticado com culpa. A culpa consiste na prática não intencional do fato descrito na 
Lei Penal, causada pela falta ao dever de atenção e cuidado. A essência da culpa está na previsibilidade. Se o agente 
devia, mais não podia prever as consequências de sua ação não há culpa. 


Modalidades da culpa são : 


a) Negligência - é a displicência, o relaxamento, a falta de atenção devida. Ex: deixar arma ao alcance 
de criança. 


b) Imprudência - é a conduta precipitada ou afoita, a criação desnecessária de um perigo. Ex: dirigir 
em excesso de velocidade. 


c) Imperícia - é a falta de habilidade técnica para certas atividades. Ex: médico que vai curar 
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5. DIREITOS HUMANOS NA AÇÃO DO ESTADO 


Quando falamos de Estado (com “E” maiúsculo), estamos falando do governo em 
todos os níveis (municipal, estadual e federal), da Justiça (juízes, promotores e 
procuradores) e do poder legislativo (vereadores, deputados e senadores). Todos eles, 
juntos, formam o “Estado”, que tem como função principal trabalhar pelo bem do povo e 
do Brasil. É por isso que os direitos humanos fazem parte da principal lei brasileira, a 


Constituição - a lei que todas as outras leis têm de respeitar e cumprir. 


A tarefa principal do Estado é a elaboração de políticas públicas em benefício da 
promoção dos direitos humanos. Mas acontece que, pela nossa história de exclusão e 
autoritarismo, muitas vezes, o Estado (e os governos que fazem parte dele) também viola 
os direitos humanos: nos despejos violentos nas cidades, nas ações de reintegração de 
posse que terminam com mortos e feridos, nas polícias que torturam e discriminam partes 


da população... 


A mais nobre tarefa da política consiste em que todas as ações do Estado sejam 
entendidas na perspectiva colocada pelos direitos humanos. Não podemos esquecer dos 
serviços públicos, como saúde e educação, que são direitos humanos, mas também 
estamos falando da política macroeconômica ou da política industrial, que podem incluir 
grandes obras, como estradas e usinas de energia hidrelétricas. Este tipo de obra é vista, 
em geral, como sinal de progresso e desenvolvimento, mas elas também podem ter 


impacto muito ruim sobre o meio-ambiente, para populações indígenas e quilombolas. 


Em uma democracia, o Estado precisa levar todas essas questões em consideração 
antes de iniciar suas obras e projetos, e precisa, antes de tudo, contar com participação 
popular nas suas ações. O presidente americano Abraham Lincoln disse uma vez que “a 


democracia é o governo do povo, pelo povo e para o povo”. 


6. MODOS DE ENFRENTAMENTO DA VI OLÊNCIA 


Do que falamos até agora, podemos entender que a violência é qualquer violação 
aos direitos humanos. Para construirmos uma cultura de paz, é necessário que busquemos 
diversas formas de enfrentar a violência, não por meio de violência, mas sim por ações 


não-violentas. 


Nós vamos falar mais nas formas de luta não-violentas nos módulos 6 e 7, mas 
vamos trazer algumas para o debate agora, para mostrar que muitas delas já fazem parte 
do nosso dia-a-dia. Os exemplos mais conhecidos são as manifestações e as campanhas. 


As manifestações sempre estão ligadas a uma opinião forte, contra ou a favor de 
algo. Podem ser feitas por meio de panfletos ou palestras - ainda que as mais conhecidas 
sejam as manifestações de rua. Há também as caminhadas e vigílias, que são muito 
usadas por movimentos sociais. Por exemplo, a vigília contra o racismo realizada em São 
Paulo, as vigílias feitas em combate a AIDS, ou ainda as Paradas do Orgulho LGBT 
(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transgêneros), que são manifestações contra o 
preconceito e as violações de direitos humanos que essas populações sofrem. 


Outra forma de ação contra a violência são as campanhas, utilizadas inclusive pelo 
Estado, constantemente. São ações que geralmente buscam aliados, promovem ideias e 
buscam combater preconceitos. Por exemplo, a Campanha pela Reforma Agrária, lançada 
em 1991 por Betinho, a Campanha da Fraternidade, que a Igreja Católica organiza no 
Brasil todos os anos, e a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, que atuou pela 
criação do FUNDEF (Fundo para o Desenvolvimento do Ensino Fundamental) e do FUNDEB 
(Fundo para o Desenvolvimento do Ensino Básico). O abaixo-assinado também é um 


instrumento de campanha. 


SAIBA MAIS... 


Leia os artigos da filósofa Marilena Chaui: 
“Uma ideologia perversa” 
> http://wwwl.folha.uol.com.br/fol/brasil500/dc 1 4.htm 





“Ética, violência e racismo” 


> http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/article.php?storyid=3467 
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7. ACESSO À ) USTIÇA: COMO AGIR EM CASO DE VIOLAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


O acesso à Justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito 
fundamental - o mais básico dos direitos humanos - de um sistema jurídico 
moderno e igualitário que pretende garantir, e não apenas proclamar os 
direitos de todos. (CAPELLETTI, Mauro. “Acesso à Justiça”) 


O acesso à justiça é o princípio maior, do qual decorrem todos os demais. No Brasil, 
não apenas o direito à Justiça, mas diversos outros direitos como saúde, trabalho, terra, 
educação, moradia, segurança etc., são garantidos por lei. Isto significa que quando algum 
destes direitos é violado, qualquer cidadão pode procurar a Justiça para buscar uma 


solução. 


O papel da Justiça é garantir que os direitos sejam respeitados. Isso inclui não só o 
direito de acessar a Justiça, mas também o direito das pessoas serem consideradas e 
tratadas como inocentes até que se prove o contrário. Também inclui ter garantida a 
condição de ampla defesa quando for julgado. O direito à Justiça faz parte do grupo dos 
chamados direitos civis e políticos e é garantido pela Constituição Brasileira. O acesso à 


) ustiça também integra a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): 


Artigo X: Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência 
por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e 
deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 

Artigo XII: /...] Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou 


ataques. 


Contudo, a falta de dinheiro exclui a população pobre de várias formas de acessar 
a Justiça. Sem dinheiro, é difícil contratar bons advogados (o que é exigido pelo sistema 
judiciário). Por outro lado, a falta de informação torna essa situação ainda mais difícil, pois 


uma pessoa que não conhece seus direitos tem mais dificuldade para buscar apoio judicial. 


Em muitos casos, a pessoa não sabe onde buscar o apoio jurídico necessário. Para 
ela, fica mais difícil resolver seus problemas na Justiça. Em geral, as pessoas que buscam 
pelo apoio judiciário aprendem a lidar melhor com os processos judiciais e a defender os 


seus direitos na Justiça. Conforme explica o professor Milton Santos: 


Além dos intricados labirintos que os processos judiciais devem percorrer lentamente, 
as chamadas custas desses processos desanimam até mesmo os que dispõem de 
alguns recursos financeiros. Para os pobres, a Justiça é mais barreira intransponível que 
uma porta aberta. As manifestações de desalento e descrença quando uma ofensa ao 
direito é constatada são muitas vezes mais numerosas que as palavras ou gestos de 
confiança, ou, ao menos, respeito pelo aparelho judicial-policial. Além desses entraves 
propriamente processuais, contêm-se, no lado ideológico ou sociológico, com a 
inadequação ou desatualização em que se encontram muito dos que são, oficialmente, 


guardiões da Justiça e da paz social. 


A polícia é um dos meios mais conhecidos para garantir a segurança das pessoas. 
No Brasil, as principais formas em que a polícia se organiza são a civil e a militar, que são 
de responsabilidade dos governos estaduais. Além das polícias, a própria população pode 
colaborar para fortalecer a segurança, seja colaborando com a polícia, através de 
mecanismos como ConseGs!º ou Disque-DENÚNCIA, !! seja fiscalizando e denunciando os 


maus policiais, que abusam de sua autoridade e violam os direitos das pessoas. 


? SANTOS, Milton. O espaço do cidadão. São Paulo: Nobel, 2000, p. 68. 

10 ConsEGS são grupos de pessoas do mesmo bairro ou município que se reúnem para discutir e analisar, 
planejar e acompanhar a solução de seus problemas comunitários de segurança, desenvolver campanhas 
educativas e estreitar laços de entendimento e cooperação entre as várias lideranças locais. 

H O DisquE-DENÚNCIA foi fundado em 1995 no Rio de Janeiro por cidadãos, lideranças comunitárias e 
empresários; seu propósito é contribuir com as autoridades no combate e prevenção da violência. Entre outras 
atividades, recolhe denúncias anônimas e as repassa aos órgãos competentes. As informações não apenas 
ajudam a elucidar casos, mas servem como base para estudos, relatórios e análises de prevenção da 
criminalidade. Hoje há centrais do Disque-Denúncia em Pernambuco, Espírito Santo, São Paulo, Bahia e Goiás, 
em um trabalho conjunto e articulado. 


7.1. VIOLAÇÃO DE DIREITOS: O QUE FAZER? 


O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, 
não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los.” 


Na nossa sociedade, ainda não se consolidou uma visão do cidadão como sujeito 
de direitos e obrigações, ou seja, alguém que tem uma parte a cumprir, mas também 
coisas a receber na comunidade onde vive. Ao contrário, os grupos mais vulneráveis 
comumente são vistos apenas na condição de vítimas, ou clientes, especialmente por parte 
de alguns profissionais do direito, que ganham a vida vendendo apoio jurídico, o que 


compromete a imagem dos profissionais que atuam seriamente. 


Mas o que fazer em caso de violações de direitos humanos? Não fazer nada 


somente contribui para manter as coisas como estão. 


O cidadão que sofre violência e que não tem como pagar as despesas judiciárias 
cobradas nas diferentes questões jurídicas que aparecem no dia-a-dia, pode buscar os 
serviços gratuitos do Estado. Todos os que vivem na sua comunidade podem lançar mão 
deste direito para ter acesso à justiça, bastando comprovar que não têm dinheiro para 
pagar um advogado. 


Se você for vítima ou até mesmo presenciar uma situação de violação de direitos 
humanos, O primeiro passo é se dirigir à DELEGACIA DE PoLíciIA mais próxima do local onde 
aconteceu o fato para fazer um B.O. (Boletim de Ocorrência). Mas há diversas outras 
possibilidades de impedir e/ou denunciar as violações de direitos humanos. Conheça alguns 


dos principais órgãos que recebem tais denúncias: 


CONSELHO TUTELAR: é Órgão que você deve procurar em situação de violação de 
direitos contra a criança e o adolescente. Podem ser encaminhados para o Conselho 
Tutelar casos de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade, trabalho 
infantil e qualquer outro que tenham como vítimas crianças e adolescentes. 

PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO (PFDC): é o órgão que coordena as 
ações que dizem respeito aos cidadãos no Ministério Público Federal. É a PFDC que fiscaliza 
e garante que o Poder Público, junto com os serviços públicos, respeite os direitos 
humanos. 


> http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/sobre-a-pfdc 





12 BOBBIO, Norberto. 4 era dos direitos, Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 
24. 


PROCURADORIAS REGIONAIS DOS DIREITOS DO CIDADÃO: estas procuradorias fazem parte 
da PFDC, mas trabalham nos estados. Recebem denúncias que dizem respeito a violações 
de direitos como: liberdade, dignidade, escola, saúde, alimentação, assistência social, 
segurança pública etc. 


> http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/prdcs/lista-de-procuradorias-regionais 





Comissão DE DIREITOS HUMANOS DA OAB - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL: é 
formado por advogados cadastrados na Ordem dos Advogados do Brasil que atuam na 
defesa dos direitos humanos, estudando, examinando e resolvendo qualquer violação de 
direito. A comissão trabalha em todos os estados brasileiros. 


MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (MNDH): é um movimento que luta pela 
vida contra a violência, atuando na promoção dos direitos humanos. 


> www.mndh.org.br 


DISQUE-DENÚNCIA: é um serviço telefônico que funciona 24 horas por dia, recebendo 


ligações com queixas e denúncias de crimes e irregularidades. 


> http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/combate/ 


MINISTÉRIO PúBLiCo (MP): é um órgão do Estado, cuja função é defender os 
interesses do povo, os da Justiça e o da sociedade. O MP também tem como objetivos 
promover a ação pública e fiscalizar a aplicação das leis. 


Ministério Público do Distrito Federal e Territórios: www.mpdft.gov.br 
Ministério Público do Estado da Bahia: www.mp.ba.gov.br 
Ministério Público do Estado da Paraíba: www.pgj.pb.gov.br 





Ministério Público do Estado de Alagoas: www.mp.al.gov.br 
Ministério Público do Estado de Goiás: www.mp.go.gov.br 





Ministério Público do Estado de Minas Gerais: www.mp.mg.gov.br 
Ministério Público do Estado de Pernambuco: www.mp.pe.gov.br 
Ministério Público do Estado de Rondônia: www.mp.ro.gov.br 
Ministério Público do Estado de Roraima: www.mp.rr.gov.br 





Ministério Público do Estado de Santa Catarina: www.mp.sc.gov.br 
Ministério Público do Estado de São Paulo: www.mp.sp.gov.br 
Ministério Público do Estado de Sergipe: www.mp.se.gov.br/ 





Ministério Público do Estado de Tocantins: www.mp.to.gov.br 


NM SSIS NS NS 


Ministério Público do Estado do Acre: www.ac.gov.br/mp/ 
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Ministério Público do Estado do Amapá: www.ap.gov.br 
Ministério Público do Estado do Amazonas: www.mp.am.gov.br 
Ministério Público do Estado do Ceará: www.pgj.ce.gov.br 
Ministério Público do Estado do Espírito Santo: www.mpesgov.br 
Ministério Público do Estado do Maranhão: www.mp.ma.gov.br 





Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul: www.mp.ms.gov.br 
Ministério Público do Estado do Mato Grosso: www.mp.mt.gov.br 
Ministério Público do Estado do Pará: www.mp.pa.gov.br 

Ministério Público do Estado do Paraná: www.mp.pr.gov.br 

Ministério Público do Estado do Piauí: www.mp.pi.gov.br 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte: www.mp.rn.gov.br 
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Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul: www.mp.rs.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA: é um órgão do Estado que dá assistência judiciária gratuita às 
pessoas mais pobres. Veja a seguir listagem com informações sobre algumas das principais 
defensorias públicas do Brasil. 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 

Av. Getúlio Vargas, 2852, Bosque CEP 69908-650 Rio Branco-AC 
Fone: (68) / 223.0745 / 9971.4321 / Fax: (68) 223.7229 ou 223.8859 
E-mail: defensoriageralDac.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
Av. Comendador Leão, 555 - Bairro do Poço CEP 57025-000 Maceió-AL 
Fone: (82) 315.2783 / Fax: (82) 315.2784 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
Rua Major Gabriel, 1728, Praça 14 de Janeiro CEP 69020-060 Manaus-AM 
Fone: (92) 233 - 2087 GAB. 233.6480 (direto Gab.) / Telefax: (92) 234.3097 


E-mail: dpeamG hotmail.com 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Rua Eliezer Levy, Centro CEP 68900-140 Macapá-AP 
Fone: (96) 216.8502 / 212.8533 (gab.) / 9974.4205 / Fax: (96) 212.8501 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

Rua Pedro Lessa, s/n, Canelas CEP 40110-050 Salvador-BA 

Fone: (71) 336.5507 / gab-telefax 337.0747 / Fax Defensoria: 336.8078 
E-mail: dpe.coordgabwsjdh.ba.gov.br ou dora.madeiraGozipmail.com.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ 
Rua Caio Cid, 100, Bairro Luciano Cavalcante CEP: 60.811-150 Fortaleza-CE 
Fone: (85) 488.9308 / Fax da Secretaria de J ustiça: (85) 488.9307 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO DISTRITO FEDERAL 
SCS Quadra 04 Ed. Zarife - 6º andar CEP 70.300-944 Brasília-DF 
Tel.: (61) 325.7932 / 325.7939 (gab.) / Fax: (61) 325.7935 / Celular (61) 9994.0134 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Rua Pedro Palácio, 60 - Ed. João XXIII, 2º andar - Cidade Alta CEP 29015-160 
Vitória-ES | Fone: (27) 3222-1744 / 3222.4249 / Fax: (27) 223.2781 


E-mail: defensorgeralw dp.es.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

Rua Antonio Rayol, 524, Pç. do Mercado Central - Centro CEP 65015-901 São Luís-MA 
Fone: (98) 221.1343 / Gab. 221.2539 / Correg. 221.6110 / Geral 231.7396 / 231.5319 
Fax: (98) 221.1343 / Chefe gab.: Márcio (232.2389) / E-mail: idevalter(o hotmail.com 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
Rua T, s/n, BI SEPLAN - Centro Político Adm. CPA - Pal. Paiaguás CEP 78050-970 - 
Cuiabá-MT | Fone: (65) 613.3400 / Fax: (65) 613.3402 


E-mail: def sede cepromat.com.br / http://www .defensoriapublica.mt.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
Parque dos Poderes, Bloco 04 - )ardim Veraneio - CEP 79031-902 - Campo Grande-MS 
Fone: (67) 318.2500 / 318.2501 Gab. 125 / Fax: (67) 318.2524 (Gab.) 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Rio Grande do Sul, 604 Barro Preto CEP 30170-110 Belo Horizonte-MG 
Fone: (31) 3335.5520 / Fax: (31) 3337.4880 / 3335.4665 (Gab.) 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 

Travessa Pe. Prudêncio, 154, Bairro do Comércio CEP 66019-080 Belém-PA 
Fone: (91) 213.2797 / 213.2713 / 3084.2713 / 9941.3013 / Fax: (91) 3084.2690 
E-mail: anelyseG email. prodepa.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alameda Cabral, 184, Centro CEP 80410-900 Curitiba-PR 
Fone: (41) 219.7342 / 7353 / 7352 / 219-7300 geral 

Fax: (41) 324.4459 / 322.1662 gab. | E-mail: sxadvo hotmail.com 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Rua José de Alencar, 620 - Boa Vista CEP 50070-030 Recife-PE 
Telefax: (81) 3221.7629 / E-mail: mdorescantowfisepe.pe.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA PARAÍBA 
Parque Sólon de Lucena, 300 - Centro CEP 58013-130 João Pessoa-PB 
Fone: (83) 218.6969 geral / 218.6921 gab. / Fax: (83) 218.6930 


E-mail: defensor defensoria.pb.gov.br / cpd( defensoria.pb.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

Rua Nogueira Tapety, 138, Bairro dos Noivos CEP 64046-020 Teresina-PI 

Fone: (86) 232.0350 Geral / 233.6954 Gab. / Fax: 235.7527 

E-mail: defensoriapublica( defensoria.pi.gov.br / site: http://www .defensoria.pi.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Av. Marechal Câmara, 314, 2º andar, Centro CEP 20020-080 Rio de Janeiro-RJ 
Fone: (21) 2532.3063 / Telefax: (21) 2532.3059 

E-mail: dpgerjQ dpge.rj.gov.br / Chefia gab.: cgabdpge.rj.gov.br 








PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA j UDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Rua Mossoró, 359 - Centro CEP 59020-300 Natal-RN 


Fone: (84) 232.2750 / Fax: (84) 232.2751 / 232.2762 / Fax: 232.2766 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Rua 7 de Setembro, 666, 6º andar Centro CEP 90010-190 Porto Alegre-RS 
Fone: (51) 3211.2233 ramal 2023 ou 2027 / Fax (51) 3211.2233 ramal 2021 


E-mail: dprsOprovia rs.com.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
Av. Farquar, s/n, Esplanada das Secretarias - Pedrinhas CEP 78903-031 Porto Velho-RO 
Fone: (69) 224.2297 / 216.5051 (Gab. telefax) 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA 
Av. Willy Roy, 524 - Bairro São Francisco CEP 69300-000 Boa Vista-RR 
Fone: (95) 623.1949 / 224.1038 Gab. / Fax: (95) 623.1357 


PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA j UDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Pamplona, 227, 7º andar CEP 01045-000 São Paulo-SP 
Fone: (11) 3372.6401 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

Rua Vila Cristina, 382, B. São ] osé CEP 49015-000 Aracajú-SE 

Fone: (79) 3179.7440 - geral / 3179.7446 gab. telefax. / Fax: (79) 3179.7449 
http://www.defensoria.se.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
Quadra 104 Sul, Rua SE 1, 38 CEP 77.100-030 Palmas-TO 
Fone: (63) 218.2012 / 218.2304 / Fax: (63) 218.2353 


DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DA UNIÃO 

Ministério da Justiça, Anexo II - Esplanada dos Ministérios, Bloco T, 2º andar, salas 
217/244 

CEP 70064-902 Brasília-DF / Fone: (61) 429.3718 / Fax: (61) 322.4638 

E-mail: anne.oliveirao mj.gov.br / doguQmij.gov.br 


INFORMAÇÕES IMPORTANTES 


Você pode fazer denúncia sobre qualquer violação de direitos humanos, no 


Ministério Público de seu Estado. Caso sua denúncia seja colocada em dúvida ou haja 


suspeita de violação por agente policial, recorra à Ouvidoria de Polícia, nos Estados. As 


Procuradorias existem em todos os Estados e no Distrito Federal: 


» http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/ue/f ouvidorias/ld ouvidorias/ 





OUVIDORIAS DA POLÍCIA: são responsáveis pelo exercício do controle externo da 


atividade policial. Você pode denunciar toda e qualquer tipo de queixa que considerar ilegal 


ou qualquer abuso policial infringido contra você. Veja a seguir listagem de links por Estado. 


Verifique se na sua região há este tipo de serviço e denuncie: 


> Acre: Secretaria de justiça e Segurança Pública do Acre: www.ac.gov.br/sejusp/ 


Alagoas: Ouvidoria Geral do Estado de Alagoas: www.ouvidoria.al.gov.br 





Amapá: Polícia Civil do Estado do Amapá: www. policiacivil.ap.gov.br/denuncias. php 


Amazonas: Ouvidoria da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos (Sejus) 


do Estado do Amazonas: www .sejus.am.gov.br/programas 02.php?cod=0177 


Bahia: http://www.rndh.gov.br/OP-BA.html 
Ceará: http://www.rndh.gov.br/OP-CE.html 





Distrito Federal: Ouvidoria da Polícia Militar: www. pmdf.df.gov.br/ouvidoria/ 
Ouvidoria da Polícia Civil: www.pcdf.df.gov.br/pgOuvidoria.aspx 





Espírito Santo: http://www.rndh.gov.br/OP-ES.html 


Goiás: Serviço de Denúncia da Polícia Civil: 


www. policiacivil.goias.gov.br/policial97.php 


Maranhão: Serviço de Denúncia da Polícia Militar: 


Www.pm.ma.gov.br/index.php?option=com content&task=view&id=86&ltemid=73 





Mato Grosso do Sul: Serviço de Denúncia da Polícia Civil: 


http://devir.pc.ms.gov.br/dv/denuncias/ 





Mato Grosso: Corregedoria da Polícia Civil 
www. policiacivil. mt.gov.br/falecorregedoria. pnp?PHPSESSI|D=a019b1afa8834c693afe6d648efdb0e8 





Minas Gerais: Ouvidoria da Geral do Estado e Corregedoria da Polícia Militar: 
www .ouvidoriageral.mg.gov.br / http://www.rndh.gov.br/OP-MG.html 


Pará: http://www.rndh.gov.br/OP-PA.html 





Paraíba: Polícia Militar: www.pm.pb.gov.br/index.shtml 
Paraná: http://www.rndh.gov.br/OP-PR.html 
Pernambuco: http://www.rndh.gov.br/OP-PE.html 


Piauí: Ouvidoria Geral do Estado: www.ouvidoriageral.pi.gov.br 


Rio de Janeiro: http://www.rndh.gov.br/OP-RJ.html 





Rio Grande do Norte: Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social: 


www .defesasocial.rn.gov.br/ 





Rio Grande do Sul: http://www.rndh.gov.br/OP-RS.html 


Rondônia: Serviço de Denúncia da Polícia Militar: 


www.pm.ro.gov.br/index.php?option=com rsform&ltemid=83 





Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


um ferimento e amputa a perna do paciente. 


A Lei Penal diz que o crime é culposo, quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, negligência ou 
imperícia - Art. 18, II, do Código Penal. 


IMPORTANTE! Ocorrerá apenas quando houver previsão expressa na lei da punição por crime culposo. 


3.2.2. Crime Consumado e Crime Tentado 
Crime Consumado — é aquele em que foram realizado todos os elementos constantes de sua definição legal. 


Crime Tentado - não há consumação do crime. Há uma iniciação da conduta delituosa, porém é interrompida 
por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

Pena de tentativa (art. 14, parágrafo único) salvo disposição em contrario, pune-se a tentativa com a pena 
correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. 





3.2.3. Crime Impossível 


Crime Impossível — é aquele que pela ineficácia absoluta do meio empregado ou pela impropriedade absoluta 
do objeto material, é impossível de se consumar. Ex: matar um cadáver ou envenenar alguém com açúcar pensando ser 
veneno. 


3.3. - Causas de Exclusão da Conduta Ilícita 


Existem condutas ilícitas que, embora contrárias ao direito, não são consideradas como crime, em 
razão de uma causa que justifique tal conduta. 

As causas que excluem a ilicitude da conduta estão previstas no Código Penal, ressaltando-se que, 
nesses casos, embora haja conduta contrária ao direito, não há crime. 


Vejamos quais são estas causas : 


a) Estado de Necessidade 


Considera-se em Estado de Necessidade quem pratica o fato contrário ao direito para salvar, direito 
próprio ou alheio, de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, cujo sacrifício, nas 
circunstâncias, não era razoável exigir-se - (Art. 24 do código Penal). 


Requisitos para a configuração do estado de necessidade : 


a) Perigo atual; 

b) Perigo a direito próprio ou alheio; 

c) Não ter o agente, por sua vontade, provocado o perigo; 
d) Necessidade de salvar o direito próprio ou alheio; 

e) Comportamento lesivo inevitável do agente. 


Exemplos : 
- A disputa de náufragos pela posse de uma tábua de salvação. 


- Ocupação de uma propriedade para nela morar, trabalhar e produzir o sustento que garanta uma vida 
digna. 


- Saques de alimentos em feiras e supermercados para socorrer pessoas que estão passando fome. 


b) Legítima Defesa 


Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta 


=> Roraima: Secretaria do Estado de Segurança Pública: www.sesp.rr.gov.br 





=> Santa Catarina: Ouvidoria Geral do Estado de Santa Catarina: 


www .ouvidoria.sc.gov.br/ouvidoria/orgaos/123/fale ouvidor.php 
=> São Paulo: http://www.rndh.gov.br/OP-SP.html 
» Sergipe: Ouvidoria Geraldo Estado: www.ouvidoriageral.se.gov.br 


> Tocantins: Secretaria de Segurança Pública http://ssp.to.gov.br/ 





Procure também orientação junto à Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - 
http://www.oab.org.br/, na secção da Comissão de Direitos Humanos. Você ainda pode 
encaminhar e-mail para dcs(Qdpf.gov.br; pode fazer sua denúncia à Polícia Federal - 
http://www .dpf.gov.br/ ou mesmo solicitar ajuda nas procuradorias: 





=> PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO: 
http://www. pgr.mpf.gov.br/pfdc/pfdc.html 


=> PROCURADORIAS REGIONAIS DOS DIREITOS DO CIDADÃO: 


http://www. pgr.mpf.gov.br/pfdc/procuradorias.htm 


Saiba quem mais pode ajudar na defesa dos direitos humanos: 


Y CEERT - Centro de Estudos das Relações do Trabalho e Desigualdades - 





http://www.ceert.org.br 

Y. Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos - Rua Dom Rodo, 140, Ponte Pequena - CEP: 
01109-080 - Fone: 3326-2643/ 3313-4944 - Fax: 3228-8604 - 
http://www.gaspargarcia.org.br | E-mail: gaspargarciauol.com.br 

Y” Cidadão - Guia de Direitos, Núcleo de Estudos da Violência da USP (NEV/USP-CEPID). 
http://nev.incubadora.fapesp.br/portal/segurancajustica/direitoaseguranca. 

Y CIMI - Conselho Indigenista Missionário: atua junto às comunidades, povos e 
organizações indígenas a fim de fortalecer o processo de autonomia desses povos na 
construção de um projeto alternativo, pluriétnico, popular e democrático, e na busca da 
não violência indígena. SDS Ed. Venâncio III salas 309 a 314 - Brasília - DF - Brasil - 
CEP 70393-902, Tel.: (61)21061650 - Fax: 61-21061651 | E-mail: nacional cimi.org.br 


Y GELEDÉS - Instituto da mulher negra: atende juridicamente pessoas que tenham sido 





vítimas de racismo ou qualquer outro preconceito. Rua Santa Isabel, 137, 4º and. V. 
Buarque - São Paulo-SP 01221-000, (11) 3333-3444/3331 1592 - 
http://www .geledes.org.br | e-mail: geledesgeledes.org.br 


“ 
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Gênero, direitos humanos e saúde - http://www.mulheres.org.br 

Maria Mulher - Organização de Mulheres Negras - http://www.mariamulher.org.br 
Pró-Mulher - Família e Cidadania: atende de seg. a sex., das 9h às 18h. Rua Pedroso de 
Morais, 2.178, Pinheiros - Cep: 05420-003 - São Paulo/SP, Fone: 3816-6592 - E-mail: 
promfcw uol.com.br 


REDEH - Rede de Desenvolvimento Humano - http://www.redeh.org.br 








Redor - Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas Sobre a Mulher e 


Relações de Gênero - http://www .ufba.br/-redor 


RHAMAS - Apoio à criação de Redes Humanizadas de Atendimento às Mulheres 


Agredidas Sexualmente - http://www.ipas.org.br/rhamas/ 


Secretaria de Direitos Humanos/Conselho Nacional de Combate à Discriminação: 


http://www. presidencia.gov.br/estrutura  presidencia/sedh/ 


Sistema Nacional de Informações de Gênero (SNIG) 





a=1 
SOF - Sempreviva Organização Feminista - http://www .sof.org.br 
Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero - http://www.themis.org.br 


União Brasileira de Mulheres - http://centropopulardamulher.blogspot.com/ 
WHRNET - Rede de Direitos Humanos das Mulheres - http://www .awid.org/ 
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ATIVIDADES 


Para realizar as atividades deste módulo, escolha até 2 (duas) situações conflitivas 
das que foram apresentadas na abertura do módulo. Em relação às situações escolhidas, e 
levando em consideração o conteúdo absorvido neste módulo, responda duas das questões 


formuladas abaixo: 


1. Sobre a índia Tuíra, reflita: a ação da índia Tuíra é violenta ou não-violenta? 


Por quê? Esse conflito pode ser mediado ou não? Justifique: 


2. Sobre a situação “Ana, uma mulher negra”, reflita: a ação do médico é violenta 


ou não-violenta? Por quê? Esse conflito pode ser mediado ou não? J ustifique: 


3. Sobre a situação “Numa festa junina - Laíla, uma criança negra”, reflita: a ação 
da professora é violenta ou não-violenta? Por quê? Essa ação pode ser mediada 


ou não? Justifique: 


4. Sobre a situação “Um grupo de bancários em greve”, reflita: a ação desses 
bancários é violenta ou não-violenta? Por quê? Esse conflito pode ser mediado 


ou não? Justifique: 


5. Sobre o gesto de Gandhi, reflita: a ação do líder indiano é violenta ou não- 


violenta? Por quê? Essa ação pode ser mediada ou não? J ustifique: 


Módulo 3 


Direito à vida, direito à saúde e à 
alimentação adequada 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


“Nascemos iguais, vivamos como iguais, para a única vitória 
que interessa, a vitória do amor entre os homens”. 
(Adélia Prado) 


ORIENTAÇÕES 


Neste módulo, vamos falar de três direitos humanos fundamentais: o direito à vida, 
o direito à saúde e o direito à alimentação adequada. A partir deste módulo, convidamos 
você a pensar um pouco sobre o significado desses direitos. Que conflitos o povo enfrenta 
para ter os seus direitos garantidos? Como lutar para que eles sejam respeitados? 


INTRODUÇÃO 


Para começar a nossa conversa, leia com atenção os textos abaixo: 


Segundo o relatório "Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil (2006-2007)", do 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI), o número de índios assassinados cresceu 64% 
de 2006 para 2007. As mortes registradas saltaram de 56 para 92 casos... 
"Comunidades indígenas voltaram a sofrer, como nos anos 1970, no auge da ditadura 
militar, agressões de pistoleiros encapuzados, organizados por fazendeiros e 
madeireiros, que assassinam, em plena luz do dia e diante de todos, vários membros 
da comunidade". A violência atinge, sobretudo, o Povo Guarani Kaiowá. "Está 
ocorrendo um aumento dos conflitos na retomada das terras". "Os fazendeiros mandam 
a segurança privada para retirá-los das terras. A situação é delicada. As terras são 
pequenas e superpovoadas”. 


Fonte: Repórter Brasil, 24.04.2008, por Maurício Reimberg. 


MORTALIDADE INFANTIL CAI 65% , DIZ RELATÓRIO DO UNICEF 


A gravidez na adolescência é um dos pontos considerados mais preocupantes pelo Unicef. 
Entre 1994 e 2005, o número de bebês de mães com menos de 15 anos aumentou quase 
um terço (29%) no País. 

Dados do relatório Situação Mundial da Infância 2008, lançado ontem (22) pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), mostram que a mortalidade de crianças com menos 
de cinco anos caiu 65% entre 1990 e 2006. Em 16 anos, o Brasil pulou da 862 posição para 
a 1132, em uma lista que inclui 194 nações, na ordem decrescente do número de óbitos 
por mil nascidos vivos. De acordo com o Unicef, atualmente a taxa de mortalidade nessa 
faixa etária é 20, contra as 57 mortes por mil registradas em 1990. Comparado aos demais 
países, o Brasil está bem abaixo da média mundial - de 76 mortes por mil nascidos vivos —, 
embora ainda perca, na América do Sul, para o Chile (9), o Uruguai (12) e a Argentina (16). 
Para atingir o Objetivo de Desenvolvimento do Milênio com o qual o País se comprometeu 
perante a ONU, em 2015 a taxa deverá ser de 17,5. Enquanto o Sul está bastante próximo 
do índice — 19,2, de acordo com o Ministério da Saúde —, o Nordeste apresenta a mesma 
taxa do Iraque, país em guerra há cinco anos: 45,9. 

Fonte: Relatório UNICEF, 2008, Ano 5, n. 1119. In: Site da rede ANDI, 23.01.2008. 


VIOLÊNCIA NO CAMPO DIMINUI EM TODO O BRASIL, INFORMA PASTORAL DA TERRA (15.04.2008) 
(...) Em todo o país, foram registrados 1.538 conflitos no campo no ano passado, frente a 
1.657 anotados no ano anterior, uma queda de 7%. De todas as regiões do Brasil, apenas 
o Sudeste apresentou aumento de ocorrências: 255 casos em 2007 contra 234 em 2006. 
"A diminuição no número de conflitos pode ser interpretada pela implantação de políticas 
sociais compensatórias, como a bolsa família, que mesmo insuficientes têm contribuído 
para a diminuição da mobilização social na luta por direitos", afirma a CPT por meio de nota. 
O número de pessoas assassinadas registrou forte queda. Em 2006, foram 39 mortes 
causadas por conflitos no campo, 11 a mais do que os 28 assassinatos registrados no ano 
passado. (...) 
Fonte: Folha Online, link http://wwwl1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ut96U392396.shtml 





O primeiro artigo fala do número de assassinatos contra povos indígenas, que 


cresceu em mais de 50% entre 2006 e 2007. O segundo apresenta dados do relatório 


Situação Mundial da Infância 2008 - Sobrevivência Infantil, divulgado pela Unicef, e refere- 


se a mortes de crianças com menos de um ano. Já o terceiro mostra como políticas sociais 


compensatórias contribuem para diminuir os conflitos e a violência no campo. Isso nos leva 


a pensar em um direito sem o qual todos os outros perdem sentido: o direito à vida. O 
direito à vida não é apenas uma garantia de que ninguém deve matar ninguém, mas uma 
garantia de que todas as nossas necessidades fundamentais devem ser respeitadas, para 


que tenhamos uma vida digna. 


A partir disso, convidamos você a refletir sobre qual a relação que existe entre 
conflitos e direitos humanos. E como garantir a toda e qualquer pessoa o direito de viver 


com dignidade? 


1. DIREITO À VIDA 


“Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. 


(Declaração Universal dos Direitos Humanos, art. 3º) 


Para enfatizar a interdependência dos direitos humanos, destacamos o DIREITO À 
VIDA como direito amplo que envolve várias outras dimensões; ora, quando outros direitos 
são violados, inevitavelmente ocorre a violação deste também. Acompanhe a seguir um 
fato paradigmático que aconteceu em São Bernardo, em outubro de 2008: Eloá, uma 
jovem de 15 anos, foi submetida à situação humilhante de tortura e não teve seu direito à 
vida garantido por causa de uma violência de gênero (generocídio) ou feminicídio, como 


bem ilustra o texto que transcrevemos na página seguinte. 


Generocídio - é um tipo de crime praticado contra as mulheres pelo simples fato de serem 
mulheres; o assassino considera a vítima como sua propriedade e não admite que ela atue como 


pessoa livre; é um crime similar à violência doméstica. 


Nesses casos o contexto não é o lugar onde o crime acontece, o seu disfarce 
ideológico, mas o motivo do crime. Observe que se trata de um tipo de violência em que 
habitualmente é o homem quem considera que pode matar ou partir para violência física 


contra a mulher. 
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FEMINICÍDIO AO VIVO - O QUE NOS CLAMA ELOÁ 


Maria Dolores de Brito Mota e Maria da Penha Maia Fernandes? 


Tudo o que o Brasil acompanhou com pesar no drama de Eloá, em suas cem horas de 
suplício em cadeia nacional, não pode ser visto apenas como resultado de um ato 
desesperado de um rapaz desequilibrado por causa de uma intensa ou incontrolada 
paixão. É uma expressão perversa de um tipo de dominação masculina ainda fortemente 
cravada na cultura brasileira. 

No Brasil, foram os movimentos feministas que iniciaram nos anos de 1970 as denúncias, 
mobilização e enfrentamento da violência de gênero contra as mulheres que se 
materializava nos crimes cometidos por homens contra suas parceiras amorosas. Naquele 
período ainda estava em vigor o instituto da defesa da honra, e desenvolveram-se ações 
de movimentos feministas e democráticas pela punição aos assassinos de mulheres. 

A alegação da defesa da honra era então justificativa para muitos crimes contra mulheres, 
mas no contexto de reorganização social para a conquista da democracia no país e do 
surgimento de movimentos feministas, este tema vai emergir como questão pública, 
política, a ser enfrentada pela sociedade por ferir a cidadania e os direitos humanos das 
mulheres. 

O assassinato de Ângela Diniz em dezembro de 1976, por sua namorada Doca Street, foi 
o acontecimento desencadeador de uma reação generalizada contra a absolvição do 
criminoso em primeira instância, sob alegação de que o crime foi uma reação pela defesa 
da "honra". Na verdade, as circunstâncias mostravam um crime bárbaro motivado pela 
determinação da vítima em acabar com o relacionamento amoroso e a inconformidade do 
assassino com este fim. Essa decisão da justiça revoltou parcelas significativas da 
sociedade cuja pressão levou a um novo julgamento em 1979 que condenou o assassino. 
Outro crime emblemático foi o assassinato de Eliane de Grammont pelo seu ex-marido 
Lindomar Castilho em março de 1981. Crimes que motivaram a campanha "quem ama 
não mata”. 

Agora, após três décadas, o Brasil assistiu ao vivo, testemunhando o assassinato de uma 
adolescente de 15 anos por um ex-namorado inconformado com o fim do relacionamento. 
Um relacionamento que ele mesmo tomou a iniciativa de acabar por ciúmes, e que Eloá 
não quis reatar. O assassino, durante 100 horas, manteve Eloá e uma amiga em cárcere 
privado, bateu na vítima, acusou, expôs, coagiu e, por fim, martirizou o seu corpo com 


um tiro na virilha, local de representação da identidade sexual, e na cabeça, local de 





3 Maria Dolores de Brito Mota: socióloga, professora da Universidade Federal do Ceará; Maria da Penha Maia 
Fernandes: inspiradora do nome da Lei Federal 11340/2006, colaboradora de honra da Coordenadoria de 
Políticas para Mulheres da Prefeitura de Fortaleza. 


representação da identidade individual. Um crime onde não apenas a vida de um corpo 
foi assassinada, mas o significado que carrega o feminino. Um crime do patriarcado que 
se sustenta no controle do corpo, da vontade e da capacidade punitiva sobre as mulheres 
pelos homens. 

O feminicídio é um crime de ódio, realizado sempre com crueldade, como o "extremo de 
um continuum de terror antifeminino", incluindo várias formas de violência como sofreu 
Eloá, xingamentos, desconfiança, acusações, agressões físicas, até alcançar o nível da 
morte pública. O que o seu assassino quis mostrar a todas/os nós? Que como homem 
tinha o controle do corpo de Eloá e que como homem lhe era superior? Ao perceber Eloá 
como sujeito autônomo, sentiu-se traído, no que atribuía a ela como mulher (a submissão 
ao seu desejo), e no que atribuía a si como homem (o poder sobre ela, base de sua 
virilidade). Assim o feminicídio é um crime de poder, é um crime político. ) uridicamente é 
um crime hediondo, triplamente qualificado: motivo fútil, sem condições de defesa da 
vítima, premeditado. 

Se antes esses crimes aconteciam nas alcovas, nos silêncios das madrugadas, estão 
agora acontecendo em espaços públicos, shoppings, estabelecimentos comerciais, e 
agora na mídia. Para Laura Segato,!* é necessário retirar os crimes contra mulheres da 
classificação de homicídios, nomeando-os de feminicídio, e demarcar frente aos meios de 
comunicação esse universo dos crimes do patriarcado. Esse é o caminho para os estudos 
e as ações de denúncia e de enfrentamento para as formas de violência de gênero contra 
as mulheres. 

Muita coisa já se avançou no Brasil na direção da garantia dos direitos humanos das 
mulheres e da equidade de gênero, como a criação das Delegacias de Apoio às Mulheres 
(DEAMSs), que hoje somam 339 no país, o surgimento de 71 casas abrigo, além de 
inúmeros núcleos e centros de apoio que prestam atendimento e orientação às mulheres 
vítimas, realizando trabalho de denúncia e conscientização social para o combate e 
prevenção dessa violência, além de um trabalho de apoio psicológico e resgate pessoal 
das vítimas. Também ocorreram mudanças no Código Penal como a retirada do termo 
"mulher honesta" e a adoção da pena de prisão para agressores de mulheres, em 
substituição às cestas básicas. A criação da Lei 11.340, a Lei Maria da Penha, para o 
enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres. 

Mas ainda assim as violências e o feminicídio continuam a acontecer. Vejamos o exemplo 
do estado do Ceará: em 2007, 116 mulheres foram vítimas de assassinato no Ceará; em 


2006, 135 casos foram registrados; em 2005, 118 mortes e em 2004, mais 105 casos.” 


14 SEGATO, Rita Laura. Que és un feminicídio. Notas para um debate emergente. Série Antropologia, n. 401. 
Brasília: UNB, 2006. 
!5 Dados disponíveis em: http://www. patriciagalvao.org.br/apc-aa-patriciagalvao/homeynoticias.shtml?x=1076. 





As mulheres estão num caminho de construção de direitos e de autonomia, mas a 
instituição do patriarcado continua a persistir como forma de estruturação de sujeitos. É 
preciso que toda a sociedade se mobilize para desmontar os valores e as práticas que 
sustentam essa dominação masculina, transformando mentalidades, desmontando as 
estruturas profundas que persistem no imaginário social apesar das mudanças que já 
praticamos na realidade cotidiana. 

O comandante da ação policial de resgate de Eloá declarou que não atirou no agressor 
por se tratar de "um jovem em crise amorosa", num reconhecimento ao seu sofrer. E o 
sofrer de Eloá? Por que não foi compreendida empaticamente a sua angústia e sua 
vontade (e direito) de ser livremente feliz? 


Fonte: Adital, disponível em: http://www .adital.com.br/SITE/noticia.asp?lang=PT&cod=35583. 





Ninguém discorda de que a vida é o maior bem do ser humano. Porém, aceitar isso 


como verdade quer dizer que temos de aceitar outros direitos. 


O direito à vida é o mais fundamental dos direitos humanos, pois é a partir da vida 
que podemos usar todos os outros direitos fundamentais. Ou seja, do direito à vida é que 
surgem todos os outros direitos. Por exemplo, seria inútil garantir a proteção à liberdade, 
ao patrimônio ou à igualdade, se a pessoa não tiver direito à vida. 

O respeito à vida humana se revela como uma das conquistas mais importantes da 

humanidade. 

Lembre-se que o direito à vida passa pela garantia da dignidade, e que interessa a 
todo mundo proteger e garantir a dignidade de cada um. A vida é comum a todos e tem o 


mesmo valor. 


Todas as vidas são iguais, ou seja, nenhuma vida vale mais nem vale menos do que 
outra. 


IMPORTANTE 


Lembre-se que “4 vida à qual a Declaração Universal se refere é aquela plena de 


dignidade e de significação”. () ayme B. Lima Jr.) 


SAIBA MAIS... 


Conheça os direitos fundamentais a partir do art. 5º da Constituição Federal: 
» http://www.senado.gov.br/sf/legislacao/const/con1988/CON1988 19.12.2006/art 5 .htm 





MULTIMÍDIA: Acesse O link para ouvir: 
> http://www.dhnet.org.br/radio/deconu/0O5artigo.wma 





1.1. CONFLITOS RELACIONADOS AO DIREITO À VIDA 


Existem vários temas polêmicos relacionados ao direito à vida, e muitos deles 
geram conflitos. Vamos abordar brevemente alguns desses conflitos: a Pena de morte, 
a Tortura, o Aborto, a Eutanásia e a Pobreza. Vale a pena refletir mais sobre estes 
temas e, para isso, destacamos alguns dos principais pontos de cada um. 


Pena de morte 


No Brasil não há pena de morte, mas ela ainda existe em outros países, como nos 
EUA. De vez em quando, os jornais voltam a discutir se o brasileiro é contra ou a favor da 
pena de morte. No Brasil, a lei que proíbe a pena de morte é baseada em um 
entendimento de que quando um grupo, ou até mesmo a sociedade (quando estabelece 
isso como lei), resolve dar fim à vida de uma pessoa que cometeu um crime, essa 
sociedade passa a violentar o valor mais importante para todos: a vida. Seria tentar corrigir 
um erro (crime) com outro erro (morte). É importante lembrar que a pena de morte não 
impede os crimes. Uma boa prova disso é que, mesmo com a pena de morte, a taxa de 
criminalidade dos EUA é muito alta. E a pena de morte também não pode ser relacionada 
com outros problemas, como a impunidade e a reincidência criminosa (quando uma pessoa 
volta a cometer crimes depois que sai da prisão), que precisam ser tratadas também com 


urgência. Voltaremos a tratar de questões relacionadas à Justiça nos próximos módulos. 
Tortura 


O direito à vida inclui o direito à segurança pessoal e à integridade física. Isso 
significa que toda pessoa tem o direito de não ser torturada, conforme o artigo 5º da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Não há exceções para este direito, que está 
garantido em vários tratados internacionais que o Brasil assinou (como a Convenção contra 
a Tortura, de 1984). No entanto, a tortura ocorre no mundo todo, e quem mais tortura são 
as polícias e outros órgãos de segurança. O Brasil é sempre criticado por organizações 
internacionais e da sociedade civil pela violência policial e também por fazer muito pouco 


para impedir a tortura. 


Muita gente, especialmente políticos mais conservadores, fala que a polícia tem que 
“botar pra quebrar”, e tem que ser violenta mesmo, como se isso fosse a única solução 
para acabar com o crime. No filme Tropa de Elite, policiais que torturam são os heróis da 
história - e nunca antes, na história do Brasil, o torturador havia sido tratado como herói, 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem (Art. 25 do Código penal). 
Requisitos para configuração da legítima defesa : 


a) Atualidade ou iminência da agressão a direito próprio ou 
alheio; 

b) Injusta agressão; 

c) Meios necessários; 

d) Uso moderado desses meios. 


Ex: Alguém aponta uma arma para João, disparando contra ele um tiro. Logo em seguida, para se proteger, ele, 





também armado, revida o tiro atingindo o agressor. 





c) Estrito Cumprimento do Dever Legal 


Não há crime quando o agente pratica o fato em estrito cumprimento de dever legal. 


Exemplo : Policiais que revidam tiros de assaltantes e matam um deles. 


d) Exercício Regular de Direito 
Não há crime quando o agente pratica o fato no exercício regular do direito. 


Exemplo : Recusa de depor em juízo por parte de quem tem o dever legal de sigilo, como o médico, o advogado e 





outros. 
EXCESSO PUNÍVEL 


O Código Penal, no parágrafo único do artigo 23, disciplina que o agente, no uso de qualquer das hipóteses 
acima referidas, responderá pelo excesso culposo ou doloso. 
Exemplo: João, na iminência de ser agredido por uma faca empunhada por Pedro, saca de uma arma de fogo e dispara 
vários tiros no peito do agressor. 
3.4 - Os Penalmente Inimputáveis 


Considera-se que o indivíduo é inimputável (irresponsável penalmente) quando no momento da ação ou da 
omissão era incapaz de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com esse entendimento. 


A responsabilidade penal tem a ver com a menoridade penal (idade inferior a 18 anos), com a doença mental, 
bem como à embriaguez. 


a) Menores de 18 Anos 


Os menores de 18 anos são penalmente irresponsáveis, ficando sujeitos apenas às medidas do Estatuto da Crian- 
ça e do Adolescente. 


Estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente que verificada a prática de ato infracional, a autoridade 
competente poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas : 
I- Advertência; 
II - Obrigação de reparar o dano; 
HI - Prestação de serviços à comunidade; 
IV - Liberdade assistida; 
V - Inserção em regime de semi-liberdade; 
VI - Internação em estabelecimento educacional. 


Não permita que menores sofram constrangimentos e maus tratos. DENUNCIE ! PROTESTE ! Procure 
o Conselho Tutelar, o Promotor de Justiça ou o Juiz de Direito de sua cidade. 


nem mesmo durante a ditadura militar. Essa realidade é típica em todas as regiões e locais 


de maior pobreza no Brasil. Mas sabemos que a tortura não acaba com o crime. 
Aborto 


Trata-se de um ponto muito polêmico, pois, de um lado, a Constituição protege o 
direito à vida do feto e, de outro lado, organizações dos direitos da mulher defendem o 
direito ao controle do próprio corpo, à saúde, e, em alguns casos, o próprio direito à vida 
da mãe. São muitos aspectos contraditórios, quer dizer, discordantes um do outro. É por 


isso que surgem conflitos quando se discute o aborto, pois não é uma questão simples. 


A criminalização do aborto é um dos problemas principais. Abortos ilegais são uma 
das principais causas de morte de mulheres no Brasil, por serem feitos sem condições de 
limpeza e por médicos despreparados. É importante dizer: as mulheres que morrem nestas 
condições são geralmente as mais pobres. Mulheres das classes média e alta também 
abortam, mas elas têm dinheiro para pagar por clínicas privadas melhores, onde correm 
menos risco de vida. Tudo isso torna a discussão sobre aborto um conflito real entre a 
saúde pública, a saúde da mulher e o direito à vida, e não um simples crime, como a lei 


atual diz. 
Eutanásia 


A eutanásia é quando uma pessoa decide tirar a própria vida com ajuda de médicos. 
Em geral, uma pessoa decide fazer a eutanásia quando possui uma doença incurável, que 
provoca muita dor e sofrimento, ou está nos últimos estágios antes da morte. É outro 
ponto muito polêmico porque o direito à vida, segundo o linguajar jurídico, é um direito 
inalienável - ou seja, é um direito ao qual as pessoas não podem renunciar, nem se 


quiserem. 


Grupos religiosos também usam argumentos parecidos, dizendo que a eutanásia, 
assim como o suicídio, é um pecado. Por outro lado, pessoas a favor da eutanásia 
argumentam que se trata do resgate da dignidade da pessoa: se a medicina não pode 
fazer mais nada para curá-la, nem para lhe dar conforto, a morte se torna o último recurso 
para manter a dignidade da pessoa doente. Nesse caso, não se trata apenas de continuar 


vivo: mas ter uma vida digna e livre de sofrimento. 
Pobreza 


Uma pessoa pobre, no Brasil, mal consegue acesso básico aos serviços de 
educação e saúde públicos, que são geralmente piores do que os particulares; sem 


educação, uma família pobre também não consegue emprego que pague melhor; sem 


renda, não dá para manter uma casa com água, luz e esgoto; famílias pobres têm menos 


dinheiro para comprar comida e manter uma dieta nutritiva; e por aí vai... 


Mary Robinson, ex-presidente da Irlanda e ex-alta-comissária das Nações Unidas 
para os direitos humanos, declarou que a pobreza extrema é a mais grave forma de 
violação dos direitos humanos. Nelson Mandela disse que “a pobreza maciça e a 
desigualdade obscena são flagelos tão grandes dos nossos tempos - tempos em que o 
mundo se gaba de progressos extraordinários na ciência, tecnologia, indústria e na 
acumulação de riqueza - que têm de ser colocados ao lado da escravatura e do Apartheid 
como males sociais”. 

A pobreza é uma questão multidimensional, quer dizer, ela afeta várias áreas 
diferentes. E hoje, quando o mundo é mais rico do que jamais foi antes, centenas de 
milhões de pessoas continuam na pobreza e na indigência. O combate à pobreza, portanto, 
é uma das áreas mais importantes do combate às violações de direitos humanos. Não é 
simplesmente o direito à saúde, educação, alimentação ou moradia; é o direito a uma vida 
digna que está em jogo. A pobreza ajuda a ver porque os direitos humanos são indivisíveis, 


conforme apontamos no módulo 1. 


1.2. DIREITO À VIDA NA CONSTITUIÇÃO 


O direito à vida está distribuído em várias partes da Constituição Brasileira. Por 
exemplo, há o direito de permanecer vivo, o direito de defender a própria vida, o direito do 
nascituro (aquele que está para nascer), a proibição da pena de morte etc. No nosso 
ordenamento jurídico, é proibida a eutanásia (interrupção da vida mesmo se o indivíduo 
está em fase terminal). Também é proibido o aborto. O aborto só é permitido no caso de a 
gravidez apresentar risco de vida para a gestante, ou se a gravidez for causada por estupro. 


Os direitos fundamentais da pessoa humana não mudam de país para país: são 
universais. No entanto, cada país cria seus próprios meios de proteção dos direitos 
humanos. No nosso caso, a Constituição brasileira se refere aos direitos humanos como 
“direitos fundamentais” (aqueles que garantem a todos a sua integridade física e moral): 
visam proteger a vida, a liberdade, a segurança e a propriedade. Sobre o direito à vida, 
não há artigo específico em nossa Constituição; mas esse é um direito reconhecido no 
conjunto dos direitos (a proteção jurídica abrange este direito em suas várias formas), 


justamente porque a vida é o maior bem protegido pelo direito. 


2. DIREITO À SAÚDE 


1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si, e a sua 
família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança, em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios 
de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 
as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção 


social. (Declaração Universal dos Direitos Humanos, Art. 25) 


Você deve saber que, apesar da situação ter melhorado um pouco, a saúde pública 
brasileira ainda deixa muito a desejar. Os hospitais, postos de saúde etc. têm muita 
dificuldade para atender todas as necessidades da população. Isso significa que, em várias 


situações, o direito à saúde não está sendo totalmente respeitado conforme exige a lei. 


Quem nunca se encontrou em uma situação difícil, precisando de atendimento para 
si ou para uma pessoa doente na família, e se irritou com as filas, os meses de espera por 
exames, a falta de vagas, médicos, remédios e equipamentos, ou o péssimo atendimento? 
Ou se sentiu ofendido pela falta da informação de que precisa? Problemas como estes são 


muito comuns e se referem ao direito à saúde. 
Saiba mais sobre alguns desses programas: 


Programa Saúde da Família 

» http://dtr2004.saude.gov.br/dab/atencaobasica.php 

Política Nacional de Alimentação e Nutrição 

» http://www.saude.gov.br/nutricao 

Programa De Volta Para Casa 

» http://portal.saude.gov.br/saude/visualizar texto.cfm?idtxt=20500 
Política de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas 

» http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica saude indigena.pdf 


Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama - Viva Mulher 


> http://www.inca.gov.br/conteudo view.asp?id=140 


Brasil Sorridente 
>» http://portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id area=406 
Farmácia Popular 


»> http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar texto.cfm?idtxt=30269 





Mas o direito à saúde também se refere a outras situações que envolvem tanto a 
saúde física como a mental. Este é o caso, por exemplo, de mulheres e crianças que vivem 
em lares violentos. Toda pessoa tem o direito à proteção e à segurança de poder sair de 
situações de risco como essas. Todos têm o direito de ser protegidos de violência, mesmo 


quando praticada pelo pai ou mãe. Adiante, voltaremos a falar sobre violência familiar. 


A Organização Mundial da Saúde afirma que “saúde” é muito mais do que a 
“ausência de doenças”. Neste sentido, o direito à saúde deve ser compreendido não 
somente como acesso a hospitais e medicamentos, mas se trata de garantir o bem-estar 
físico, mental e social das pessoas. Trata-se do direito que as pessoas tém ao bem-estar, 
tendo acesso à saúde, à moradia, à alimentação. Enfim, trata-se do direito de viver com 


dignidade. 


Vários direitos humanos têm relação com o direito à saúde; entre eles, o direito à 
assistência social, acesso aos serviços médicos, educação e trabalho. A Constituição 
Brasileira assegura que a Assistência Social, a Previdência Social e os serviços de Saúde 
fazem parte do sistema brasileiro de Seguridade Social (Art. 194 da Constituição). 
Voltaremos a falar da Assistência Social no módulo 5. 


Agora você pode estar se perguntando: qual a relação da educação e do trabalho 


com o direito à saúde? 


Se a pessoa tiver acesso à educação adequada, terá também acesso à informação 
e ao entendimento sobre saúde e qualidade de vida. Se quiser saber mais sobre a relação 


entre saúde e educação, acesse o link abaixo: 


> http://oglobo.globo.com/blogs/educacao/post.asp?cod post=87727 


Em relação ao trabalho, a pessoa precisa estar saudável para trabalhar. E o salário 
pago pelo trabalho deve ser suficiente para atender às necessidades básicas do trabalhador 
e de sua família para que eles, de fato, tenham qualidade de vida. Ou seja, condições de 
pagar por alimentação, moradia, roupas, transporte etc. Sobre o direito ao trabalho, 


falaremos com mais detalhes no módulo 5. 


“Quem não tem casa, alimentação, acesso à saúde, está desempregado, inválido, ou 
não possuí meios de subsistência, seja por que motivo for, está muito mais vulnerável 


ao desrespeito, pela fragilidade a que está submetido nesta condição”. 


“Enquanto existirem pessoas vulneráveis à violação deste direito fundamental, por sua 
condição de pobreza, por guerra ou por preconceito, a tarefa de quem defende os 


direitos humanos ainda estará incompleta”. * 


SAIBA MAIS... 


Link para informações sobre os seus direitos com relação aos SUS (Serviço Único 
de Saúde), do IDEC (Instituto de Defesa do Consumidor). 
> http://www.idec.org.br/arquivos/guia direito saude.doc 


PAUSA PARA REFLEXÃO 

Agora que você viu algumas questões fundamentais do direito à vida, reflita sobre 
a realidade das pessoas moradoras de rua, dos sem-teto, dos sem-terra, dos 
moradores de favelas, daquelas pessoas que nunca tiveram acesso a uma 
assistência médica digna. O que pode ser feito para garantir o acesso dos direitos 


fundamentais a essas pessoas? 


2.1. DIREITO À SAÚDE NA CONSTITUIÇÃO 


A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal! e igualitário às ações e serviços para a 


promoção, proteção e recuperação. (Constituição Federal de 1988, Art. 196.) 


Para realizar o direito à vida, é fundamental ter preservado o direito à saúde. A 
Constituição Federal identifica a saúde como um dos direitos sociais fundamentais, e que 
deve ser garantida pelo Estado. 


Nesta relação, é correto afirmar que o Estado tem o dever de efetivar esse e outros 
direitos - ou seja, quando os governos constroem postos de saúde, hospitais etc., eles 
estão apenas cumprindo suas obrigações, é o mínimo que devem fazer. Quando isso não 


ocorre, o cidadão não apenas pode como deve se manifestar para exigir seus direitos. 


16 BARBOSA, Ana Maria Lima. “Themis - Assessoria Jurídica Estudos de Gênero”. In: Direitos Humanos no 
Cotidiano: manual. 22 edição. Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 2001. 


Portanto, devemos conhecer quais são os nossos direitos e exigir que eles sejam 
garantidos. É preciso compreender quais direitos estão sendo violados, para que possamos 


solucionar os conflitos que enfrentamos. 


Não devemos ler o artigo da constituição como uma promessa e sim como uma 
certeza de que o direito tem que ser atendido. Isso porque a Constituição Federal, que 
também é conhecida como “Carta Magna”, é a mãe de todas as leis e o mais importante 


ordenamento jurídico da nação, ou seja, é uma lei que todas as outras leis têm de cumprir. 


Vale ressaltar que o direito fundamental à Saúde só ganhou peso na lei brasileira 
depois da Constituição Federal de 1988. Os mais velhos devem se lembrar de que, 
antigamente, os hospitais públicos só atendiam às pessoas que tivessem carteira de 


trabalho assinada, junto com suas famílias. 


A lei 8.080/90”” discorre sobre a promoção, proteção e recuperação em relação à 
saúde e cria o SUS, onde fica muito explícita a responsabilidade do Estado em garantir a 
saúde do povo. O objetivo do SUS é, principalmente, atuar de forma preventiva, através 
dos agentes de saúde, fazendo um diagnóstico das famílias para evitar problemas futuros e 


encaminhando-as para os serviços de saúde quando for necessário. 


O SUS é fruto da luta do chamado Movimento Sanitário, organizado por médicos e 
lideranças populares preocupados com a saúde pública, e que organiza as Conferências 
Nacionais de Saúde desde 1941. Em 1986, a 82 Conferência Nacional de Saúde lançou as 
bases para compor o capítulo de saúde da Constituição, a criação do SUS e a constituição 
do Conselho Nacional de Saúde (CNS) como órgão deliberativo da política brasileira de 
saúde, ou seja, é um órgão com poder de decisão. O CNS, hoje, é um órgão “tripartite”, ou 
seja, composto por três partes: trabalhadores da saúde (médicos, enfermeiros etc.), 
gestores (administradores de hospitais, secretários de saúde etc.) e os chamados usuários, 
representantes da população em geral que utilza o SUS. Essa composição serve para 
democratizar as decisões do órgão que, mesmo com os conhecidos problemas da Saúde no 


Brasil, é um bom exemplo de participação popular. 
SAIBA MAIS... 


“Mais pré-natal, menos mortalidade infantil”, por César Munhoz; comentários de 


Alexandre Loureiro. 


> http://www .educacional.com.br/noticiacomentada/prenatal 061228.asp 


1 Lei 8.080/90 disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/18080.htm. 
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2.2. CONFLITOS RELACIONADOS AO DIREITO À SAUDE 

A saúde pública brasileira é conhecida pelas filas enormes, falta de remédios e 
profissionais. Por causa disso, quase todo mundo que pode pagar (ou seja, classe média e 
alta), compra um plano de saúde e procura por médicos e hospitais particulares. Ainda 


assim, o conceito “do que é saúde” leva a muitas mudanças e conflitos. 


Outro conflito com relação o direito a saúde se dá na relação entre o Estado e as 
comunidades tradicionais (povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos). Em muitos casos, as 
comunidades tradicionais preferem prevenir doenças e curá-las usando a medicina 
tradicional, que o Estado não respeita sempre. Por exemplo, muitas mulheres indígenas 
gostariam de continuar a tradição de enterrar a placenta de seus filhos. Alguns hospitais 
respeitam o costume e permitem que a mãe leve a placenta, mas nem todos. Por conta 
desses conflitos, a sociedade e os movimentos devem reivindicar novas leis e também a 
qualificação de médicos para atender essa realidade e respeitar o uso da medicina 


tradicional de cada povo. 


PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Existem serviços de saúde oferecidos na sua comunidade? Você já foi atendido por 
um “médico da família” ou por um “agente comunitário da saúde”? Você conhece 
os seus direitos relacionados à saúde? Conhece os “programas de saúde” dos 
governos federal, estadual e municipal? 

Sugestão: pesquise e converse com a sua família e com as pessoas da sua 


comunidade a esse respeito. 


3. DIREITO À ALIMENTAÇÃO 


O direito à alimentação é o direito de ter acesso, direta ou indiretamente, a 
alimentos em quantidade e qualidade suficientes para satisfazer as necessidades humanas. 
Fica claro que o direito humano à alimentação é também fundamental, pois sem à 


alimentação fica impossível a realização de outros direitos, em especial o direito à vida. 


O direito humano à alimentação adequada realiza-se quando cada homem, mulher e 
criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico e econômico, sem 


interrupção, à alimentação adeguada ou aos meios para sua obtenção. 


O direito à alimentação nos remete ao conceito de segurança alimentar e 
nutricional, que consiste na efetivação do direito humano a uma alimentação adequada, 
que se realiza quando todas as pessoas, sozinhas ou em conjunto com outras, têm dinheiro 
suficiente e a possibilidade de comprar alimentos saudáveis e nutritivos em quantidade e 
qualidade suficientes para satisfazer suas necessidades, de acordo com a sua própria 


cultura. 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: 


Consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso ao atendimento de 
outras necessidades essenciais. A base da segurança alimentar e nutricional são as 
práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que 


sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 


3.1. COMPONENTES DO CONCEITO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 


Direito individual, dever coletivo 


A segurança alimentar é uma questão de cidadania, um direito de todo ser humano, 
fundamental para o direito à vida. Mas a responsabilidade de alcançarmos o exercício pleno 
deste direito é de todos: do poder público, mediante políticas públicas adequadas, das 


instituições da sociedade civil e também de cada pessoa. Portanto, é também um dever. 


Uma questão de acesso 


Acesso físico, social e econômico. Estas são a chave e a porta de entrada na 
segurança alimentar e nutricional. Todas as pessoas devem possuir renda suficiente para 
ter uma alimentação saudável e nutritiva, mas atenção: o direito à alimentação, sozinho, 
não basta para garantir a dignidade da pessoa; é importante que, juntamente a esse 
direito, a pessoa consiga dar conta de suas outras necessidades básicas, como educação, 
saúde, moradia, transporte, lazer, entre outros, inclusive, para garantir que a pessoa possa 
continuar mantendo a qualidade alimentar conquistada. Aqui também está incluída a 
questão da distribuição da comida, pois sabemos que o mundo, hoje, produz alimento o 
suficiente para toda a população. Atualmente, a circulação e a distribuição dos alimentos 
hoje formam um grande mercado, mas a primazia do mercado não é combater a fome, e 
sim obter lucros. Portanto, temos que pensar em formas de fazer esses alimentos 
chegarem a todos que precisam, especialmente àqueles que não têm condição de comprar 


ou não têm terra para plantar. 


Alimentação adequada 


Isso é muito mais do que um mínimo de calorias e proteínas. Trata-se de 
quantidade, qualidade e variedade de alimentos saudáveis e nutritivos, que mantenham a 
cada pessoa, seja criança, adulta ou na terceira idade, em plenas condições físicas, 


intelectuais, psicológicas etc. 


De acordo com a própria cultura 


O direito inclui o respeito com as próprias tradições culturais alimentares. Não 
devemos permitir que um povo, indústria ou comércio obrigue as outras pessoas a seguir 


uma outra forma de se alimentar. 


Educação alimentar e nutricional 


A educação é outro direito humano. Ele se encontra com o direito à alimentação 
quando as pessoas aprendem o que é uma comida saudável, e como prepará-la e como 


separá-la da comida ruim. 


Direito à água 
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O direito não é apenas para alimentos sólidos, mas também para água potável. A 
água potável é considerada como alimento fundamental. Isso significa que a água deve ser 
tratada e encanada; faz parte do saneamento básico - que, por sua vez, faz parte do 
direito à saúde e do direito à moradia. 


Sustentabilidade 


Sustentável quer dizer que a segurança alimentar e nutricional, incluindo tudo o 
que acabamos de mencionar, deve ser possível o tempo todo, e não apenas uma vez por 
ano, ou uma vez por semana. Não apenas para nós, mas também para as futuras gerações. 
Embora a alimentação adequada seja um direito de todos, um dos maiores problemas em 
relação ao seu cumprimento é a pobreza em que vivem muitas pessoas no nosso país, 


tornando-se um desafio não só para o Estado, mas, para a sociedade civil. 


3.2. DIREITO À ALIMENTAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi fundamental para mostrar a 
importância do direito à alimentação (artigo 25). O Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (1966), !º que foi assinado pelo Brasil em 1992, também 
reconheceu o direito à alimentação como fator determinante para que todas as pessoas 


possam desfrutar de um nível de vida adequado. 


O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais é a principal! norma 
sobre o direito à alimentação. Neste documento, a regra é que a fome deve ser 


eliminada e a população mundial deve ter acesso à alimentação. 


Na Constituição Federal do Brasil, o direito à alimentação está contido em vários 
artigos, mas não como direito fundamental, pois não faz parte do artigo 6º da Constituição. 
Mas já existem propostas de se fazer uma Emenda Constitucional incluindo a alimentação 


como direito fundamental. 


Em 1993, a Comissão de Direitos Humanos da ONU (Organização das Nações 
Unidas) realizou uma reunião com 52 países e, apesar do voto contrário dos Estados 


Unidos, reconheceu o direito à alimentação como direito humano. 


te Disponível em: http://www.direitoshumanos.usp.br/counter/Onu/Sist glob trat/texto/texto 2.html. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


b) Doença Mental 


Os loucos (irresponsáveis criminalmente por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retarda- 
do) são isentos de pena. Ficam eles porém sujeitos à MEDIDA DE SEGURANÇA consistente em internação em hospi- 
tal de custódia e tratamento, ou apenas a tratamento ambulatorial, se as condições do agente permitirem e o fato for 
apenado com detenção. 


c) A Embriaguez 


A embriaguez pode ser voluntária, culposa ou fortuita. A voluntária é provocada intencionalmente. A culposa 
resulta do exagero no uso de bebida alcoólica. A embriaguez fortuita ou de força maior resulta de causas alheias à vontade 
do sujeito, como na hipótese de quem foi drogado à força ou por meio de artifício. 


A embriaguez voluntária, bem como a embriaguez culposa, não excluem a responsabilidade penal (Art. 28, IH, 
do Código Penal). 


A embriaguez fortuita, se for completa, isenta de pena (Art. 28, $ 1º, do Código Penal), ou a reduz, de um a dois 
terços, se for incompleta ( Art. 28, $ 2º, do Código Penal). 


3.5. — Concurso de Agentes 


A forma mais simples da prática delituosa consiste na intervenção de uma só pessoa mediante sua conduta 
positiva ou negativa . Ocorre que, muitas vezes, a intervenção é praticada por mais de uma pessoa, repartindo tarefas na 
produção do crime . Quando isso ocorre, temos o que se chama Concurso de Agentes ou Concurso de Pessoas. 


Ex: rixa e bando ou quadrilha. 


Ex: Praticado roubo por mais de uma pessoa; uma delas aponta a arma para a vítima 
e a outra apreende a coisa roubada. 


3.6. - Formas de Conduta no concurso de agentes: 


a)Autoria: “autor é quem, como figura central do acontecimento, possui 
o domínio do fato e pode, assim, deter ou deixar decorrer, segundo a sua vontade a 
realização do tipo.” 


Assim, todos os agentes que atuam, de forma conjunta e consciente, realizando o fato típico são co-autores. 


Z 


b)Participação: “ partícipe é aquele que, sem um domínio próprio do fato, 
promove , como figura lateral do acontecimento real, o seu cometimento.” 


O Código Penal, em seu art. 29, prevê: “Quem, de qualquer modo, concorre para o crime, incide nas penas a este 
cominadas na medida de sua culpabilidade.” 


ATENÇÃO! Observe que, independente do grau de participação, todos estarão realizando e respondendo pelo mesmo 
crime. 


4 - A SANÇÃO PENAL 


Nas sociedades primitivas, o direito de punir era difuso em toda a sociedade. Assim, aquele que sofresse alguma 
agressão poderia retribuí-la da mesma forma, sem inquérito policial e sem o devido processo judicial. Valia, nesta época, 
a famosa Lei do Talião — “olho por olho, dente por dente”. 


O Brasil assinou quase todos os tratados internacionais sobre direitos humanos, e 
tem uma das mais avançadas e elogiadas Constituições do mundo. Mesmo assim, ainda 
falta muito para fazer valer o exercício pleno do direito à alimentação - e outros direitos. A 
população precisa conhecer os seus direitos, pois só através da conscientização é que 


poderemos garantir, de fato, uma alimentação adequada. 


3.3. CONFLITOS RELACIONADOS AO DIREITO À ALIMENTAÇÃO 


A Fome e a desnutrição são os problemas mais sérios que surgem devido à falta do 
direito à alimentação e da segurança alimentar. Os programas Fome Zero e Bolsa-Família, 
do Governo Federal, surgiram como forma de combater esses problemas. O Fome Zero 
herdou ideias que são discutidas há décadas no Brasil, desde que Josué de Castro discutiu 
a fome e a miséria no sertão do Nordeste brasileiro, encarnada nos catadores de 
caranguejo dos mangues ao redor do Recife (Pernambuco), nos anos 1930; e desde que 
Betinho organizou o Ação da Cidadania Contra a Miséria, a Fome e pela Vida, no começo 
dos anos 1990. 


O combate à fome sempre se dividiu entre a doação de comida e aqueles que 
seguem o ditado de que “não basta dar o peixe, é preciso ensinar a pescar”. Ambos são 
importantes, já que existem pessoas que podem morrer de fome agora, e não podem 
esperar. Mas estas pessoas também precisam se sustentar por conta própria, sem 
depender para sempre de doações e filantropia. Não devemos desprezar o valor de 
doações e da solidariedade entre as pessoas, mas, para combater a fome e a miséria, é 
preciso criar condições para que as famílias tenham trabalho, renda, educação e lazer, 


entre outras coisas. 


Também não devemos esquecer a relação entre a produção de alimentos, a ação 
do homem e o meio-ambiente. Hoje existe um debate que parece colocar de um lado a 
produção de alimentos e, de outro, a produção de combustíveis a partir de plantas 
(biocombustível), que seriam menos prejudiciais ao meio-ambiente. É preciso buscar um 
equilíbrio entre estas posições e, para isso, precisamos dialogar muito para encontrar 


alternativas. 
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3.4. DESNUTRIÇÃO & POVOS INDÍGENAS 


Oportunamente, falaremos mais dos povos indígenas, mas é importante destacar 


que, dentro do direito à alimentação, existem alguns problemas específicos no Brasil. 


O grande pomo de discórdia, afastados todos os falsos pretextos, é o tema da 
exploração dos recursos minerais e dos recursos hídricos em áreas indígenas. Dadas as 
atuais condições econômicas, o aproveitamento dos recursos hídricos encontra-se 
atualmente num limbo, mas a questão mineral está mais viva do que nunca e 


provavelmente na origem das investidas contra os direitos dos índios." 


A falta de políticas públicas sérias para a população indígena é uma das razões que 
pioram a subnutrição que existe entre estes povos. Em 2005, 40 crianças indígenas 
morreram de desnutrição. O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) alerta que a solução 
do problema passa pela questão fundiária, ou seja, pelo acesso à terra. O Mato Grosso do 
Sul, estado que possui um dos piores índices de desnutrição entre os indígenas, é um 
exemplo disso. A região possui 40 mil hectares para 40 mil índios. A quantidade, segundo o 
CIMI, não é suficiente para produção de alimentos para os indígenas de forma sustentável. 


O resultado é a subnutrição. 


3.5. CAUSAS DA SUBNUTRIÇÃO DE CRIANÇAS INDÍGENAS 


A subnutrição, desnutrição e a mortalidade das crianças indígenas estão 
relacionadas à questão da terra e ao desrespeito às culturas indígenas. Os problemas de 
saúde na população indígena resultam da diminuição e degradação dos seus territórios, 


dos conflitos com garimpeiros e mudanças no estilo de vida. 


Os indígenas vivem de coleta, caça e agricultura tradicional, que são muito 
diferentes das práticas usadas pela população brasileira em geral. Por isso, os povos 
indígenas precisam de áreas grandes para viver, áreas que tenham capacidade suficiente 
para garantir a sobrevivência de forma sustentável, ou seja, em longo prazo. Muitas dessas 
áreas são invadidas por fazendeiros e colonos em busca de terras baratas para plantar. 
Outro problema é que, muitas vezes, estas áreas possuem recursos naturais desejadas, 


como ouro e pedras preciosas. 


!º CUNHA, Manuela Carneiro da. O futuro da questão indígena. São Paulo, Conferência IEA-USP, 28.09.1993. 


Os povos indígenas vêm crescendo a cada ano e a produção interna de alimento é 
muito pequena. Isso provoca vários outros problemas, inclusive desorganização das 
comunidades tradicionais, dependência de cestas básicas e doações e a perda das culturas 
indígenas. 


ATIVIDADES 


Caro aluno, dentre as propostas de atividade listadas abaixo, escolha pelo menos 
uma para responder. 


1. Um olhar sobre sua realidade: 


A partir do que você estudou sobre os direitos à vida, à saúde e à alimentação, 
reflita sobre como a sua comunidade ou movimento pensam estes direitos. Quais são os 


desafios que vocês enfrentam, no tocante a estes temas? 


2. Aprofundando: Leia o poema abaixo e responda as questões: 


QUEM SE DEFENDE (Bertold Brecht) 

Quem se defende porque lhe tiram o ar 

Ao lhe apertar a garganta, para este há um parágrafo 

Que diz: ele agiu em legitima defesa. Mas 

O mesmo parágrafo silencia quando você se defende porque lhes tiram o pão. 
E no entanto morre quem não come, e quem não come 

o suficiente 

Morre lentamente. Durante os anos todos em que morre 


Não lhe é permitido se defender. 


O autor considera que a violência contra a vida, a pobreza, a falta de saúde e a 
falta de alimentação estão no mesmo nível. Você concorda? Manifeste sua opinião. Qual a 
relação que você percebe entre a falta de alimentação, a falta de saúde e a pobreza com o 


artigo 3º da Declaração Universal dos Direitos Humanos? 


3. Comparando imagens 





A partir do que foi apresentado nesse módulo e de sua experiência pessoal, 
compare as duas imagens e aponte o que elas representam na atualidade. Que tipo de 
ação você com o seu grupo poderia desenvolver para diminuir ou, preferencialmente, 
eliminar esse tipo de violação tão comum em nosso cotidiano? 


4. Observando a imagem 





Qual dos pontos abordados nesse módulo relaciona-se com esta imagem? Por quê? 


5. Sentindo na pele 


A partir das violações dos direitos à vida, à saúde e à alimentação adequada, relate 


alguma experiência sua ou de seu movimento/comunidade na qual tenha vivenciado 
alguma dessas violações (tortura, fome, saúde etc.). 


Módulo 4 


Direito à moradia, direito à terra e direito 
a cidade 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


São 200, são 300 as favelas cariocas? 

O tempo gasto em contá-las é tempo de outras surgirem. 
800 mil favelados ou já passa de 1 milhão? 

Enguanto se contam, ama-se em barraco e a céu aberto, 
novos seres se encomendam ou nascem à revelia. 

Os que mudam, os que somem, os que são mortos a tiro 
são logo substituídos. 

Onde haja terreno vago onde ainda não se ergueu um 
caixotão de cimento esguio (mas se vai erguer) surgem 
trapos e panelas, surge fumaça de lenha em jantar improvisado. 
Urbaniza-se? Remove-se? 

Extingue-se a pau e a fogo? 

Que fazer com tanta gente brotando do chão, formigas de 
um formigueiro infinito? 

Ensinar-lhes paciência, conformidade, renúncia? 
Cadastrá-los e fichá-los para fins eleitorais? 

Prometer-lhes a sonhada, mirífica, rósea fortuna 
distribuição (oh!) de renda? 

Deixar tudo como está para ver como é que fica? 

Em seminários, simpósios, comissões, congressos, cúpulas 
de alta prosopopeia, elaborar a perfeita e divina decisão? 
Um som de samba interrompe tão sérias indagações e a cada 
favela extinta ou em bairro transformada com direito a 
pagamento de Comlurb, 185, Renda, outra aparece, larvar, 
rastejante, insinuante, grimpante, desafiante, de gente qual 
gente: amante, esperante, lancinante... 

O mandamento da vida explode em riso e ferida. 


(Carlos Drummond de Andrade, Favelas, 1979) 


1. INTRODUÇÃO 


Morar é tão essencial quanto comer, beber, vestir, respirar... É uma necessidade 
básica de todo ser humano. O jeito de morar, as características de uma casa, tudo pode 


mudar ao longo dos anos, mas ninguém vive sem um espaço onde morar. E não é só isso! 


No Brasil, tanto nas cidades quanto no campo, nem todos têm uma casa adequada 
para viver com dignidade. Nas cidades, os que não podem pagar são obrigados a ir para a 
periferia, ocupar favelas, cortiços, margens de rios e represas, ou outras áreas de risco. 
Vivem em moradias precárias, em áreas deterioradas da cidade. Falta água limpa, sistema 
de esgoto, asfalto nas ruas etc. No campo, muitas casas não têm infra-estrutura básica e 
são focos de doenças como chagas, dengue, hepatite A, diarreia entre outras. Quem não 
tem terra para plantar não pode prover o sustento da família, sendo obrigado a tentar a 
sorte nas grandes cidades. 


Para grande parte do povo brasileiro, infelizmente, moradia ainda é sinônimo de 
carência: falta água encanada, luz elétrica e saneamento básico. São milhões de pessoas 
sem teto ou morando em habitações precárias no Brasil, e a falta de moradia é um sério 
problema a ser enfrentado. Ao mesmo tempo em que faltam casas e apartamentos, 
estima-se que 5 milhões de residências estejam fechadas, sem uso ou vazias. Em São 
Paulo, a maior cidade do Brasil, fica claro que o problema habitacional é muito grave. Em 
2000, a Folha de S. Paulo (04.06.2000) constatou que metade da população do município 
de São Paulo (cerca de cinco milhões e quinhentas mil pessoas) morava “em loteamentos 


ilegais, cortiços ou favelas, a maioria sem infra-estrutura básica”. 


Segundo O Globo (16.05.2004), no município do Rio de Janeiro, em 2000, havia 
cerca de um milhão e cem mil pessoas, 19% da população, morando precariamente em 
favelas, de acordo com dados do IBGE. O fenômeno não é exclusivo dessas duas grandes 
cidades: em outra matéria publicada no mesmo jornal (14.11.2003), o então ministro das 
Cidades “revelou que 85% dos municípios brasileiros têm favelas ou outras formas de 
moradia em condições precárias. É certo que haja variação de números ao longo do 
território nacional, mas o mesmo órgão federal considera o déficit habitacional atualmente 
na ordem de seis milhões e seiscentas mil unidades”. O Brasil precisaria de pelo menos seis 


milhões e seiscentas mil casas para resolver os problemas de moradia do povo. 


Pausa para reflexão: Por que, no Brasil, esse fato atinge mais diretamente os 


pobres, negros e indígenas? 
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2. QUAL A RELAÇÃO ENTRE MORADIA E DIREITOS HUMANOS? 


Falamos no módulo anterior de direitos humanos com relação à vida, à saúde e à 
alimentação. Todas as pessoas têm direito a uma vida digna, para si e sua família. Isso não 
é possível sem garantir os direitos humanos, inclusive o direito à moradia, à terra e à 
cidade. Como sobreviver sem um abrigo, um teto, um pedaço de terra para morar? 


Nenhum ser humano pode viver dignamente sem uma moradia. 


Mas não são poucos os que “não moram”. Pessoas ainda perambulam pelas ruas, 
noite e dia, revirando latas e sacos de lixo para comer o que estiver “dando sopa”; dormem 
embaixo de viadutos, em praças, albergues ou ao relento! A maioria passa longe dos 
financiamentos de compra da sonhada casa própria, pois não tem como comprovar renda. 
Barracos à beira de esgotos abertos, camas de papelão sob viadutos e refúgio em cortiços 
são soluções precárias para os problemas desta população que não tem teto e vive nas 
ruas. Há 620 mil pessoas nessas condições só na grande São Paulo. A população de rua, 
ou “em situação de rua”, como são tecnicamente chamados, é uma das populações mais 
vulneráveis da sociedade, ou seja, é uma das vítimas mais frequentes de violações de 


direitos humanos. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos salienta que “toda pessoa tem direito 
a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive 


alimentação, vestuário, habitação”, conforme deixamos claro no módulo 3. 


MULTIMÍDIA 
Acesse o site para ouvir o artigo 25, da Declaração Universal 


> http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 


2.1. O QUE É O DIREITO À MORADIA? 


A gente não quer só comida, 

A gente quer comida, diversão e arte. 

A gente não quer só comida, 

A gente quer saída para qualquer parte. 


(Arnaldo Antunes/Marcelo Fromer/Sérgio Britto, “Comida”) 


O direito à moradia digna é um direito social importante, conquistado através de 
muita luta, promovida por movimentos populares organizados, e hoje está previsto no 


artigo 6º da Constituição Federal. 


Artigo 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 


aos desamparados, na forma desta Constituição. 


Não se trata apenas do espaço de moradia em si. Mas de um mínimo de qualidade 
e conforto que as casas precisam oferecer como infra-estrutura básica; (água, esgoto, 
energia elétrica e drenagem); acesso a transporte coletivo (Ônibus, metrô e trens) e aos 
equipamentos sociais (saúde, educação, segurança, lazer e cultura), como postos de saúde, 
hospitais, creches, escolas, postos de polícia, bombeiros, parques, teatros etc. O direito à 
moradia não se resume apenas à presença de um abrigo ou teto, mas significa ter acesso a 
uma habitação adequada, que possua infra-estrutura básica e, portanto, que ofereça aos 


moradores uma possibilidade de melhoria contínua de suas condições de vida. 


2.2, DIREITO À HABITAÇÃO ADEQUADA 


IMPORTANTE 


HABITAÇÃO ADEQUADA significa: privacidade adequada, espaço adequado, segurança, 
iluminação e ventilação adequadas, infra-estrutura básica adequada e localização 


adequada em relação ao trabalho e facilidades básicas, tudo a um custo razoável. 


Como dissemos, a moradia é mais do que um teto sobre a cabeça. Quando se fala 
de habitação “adequada”, estamos falando de vários outros aspectos que devem fazer 
parte de uma moradia digna. 


O respeito ao direito à habitação adequada é uma forma de garantir os demais 
direitos econômicos e sociais. A cada dia, ressalta-se a urgência de uma política 
habitacional como instrumento insubstituível de inclusão social e melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos. É uma concreta afirmação de cidadania a fim de possibilitar o acesso a 


uma vida mais saudável, segura e feliz, a todos os brasileiros. 


Vejamos a seguir algumas das características essenciais de uma Habitação 
Adequada, de acordo com o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1991)?º: 


A. SEGURANÇA LEGAL DE POSSE 


Trata-se de uma garantia de que a pessoa não vai perder a casa de repente, seja por 
um despejo forçado ou outras ameaças. Tem de ser algum tipo de documento que 


comprove que o morador tem o direito de viver onde está. 


Existem várias formas de formalizar a “posse” do imóvel, seja aluguel (público ou 
privado) da acomodação, habitação cooperativa, arrendamento, uso pelo próprio 
proprietário, habitação de emergência e assentamentos informais, incluindo ocupação 


de terreno ou propriedade. 


B. DISPONIBILIDADE DE SERVIÇOS, MATERIAIS, FACILIDADES E INFRA-ESTRUTURA 


Conforme vimos, uma casa adequada deve oferecer condições básicas de saúde, 
segurança, conforto e nutrição. Para ter acesso completo ao direito à habitação 
adequada, as pessoas devem ter acesso sempre a recursos naturais e comuns, como 


20 adaptado do Comentário Geral n. 4 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (62 sessão, 1991) 
[UN doc E/1992/23]. Disponível: http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/habitacao.html. 





água potável, energia e gás para cozinhar, iluminação, esgoto tratado, recolhimento de 
lixo e serviços de emergência, como polícia, bombeiros e atendimento médico de 


urgência. Isso inclui também relógios de água e luz, com contas separadas por casa. 


C. CUSTO ACESSÍVEL 


Uma moradia sempre tem custos para ser mantida. Mas este custo não pode ser alto 
demais, pois torna muito difícil para as famílias realizarem as suas outras necessidades 
básicas - como alimentação, roupa, transporte etc. Portanto, os gastos obrigatórios 
com a moradia têm de estar de acordo com a renda da família, e os governos precisam 
pensar em alguma outra forma de ajuda (subsídios, bolsas ou outros) para apoiar as 


famílias que não tenham renda o suficiente. 


D. HABITABILIDADE 


Uma habitação adequada significa dar um espaço adequado para cada morador, ao 
mesmo tempo em que é resistente, protege as pessoas do frio, umidade, calor, chuva, 
vento ou outras ameaças à saúde (contra o barbeiro da Doença de Chagas, ou o 
mosquito da Dengue). Moradias ruins (ou insalubres, como são chamadas) são causa 


de vários problemas de saúde. 


E. ACESSIBILIDADE 


Não basta ter uma moradia, mas a moradia precisa ser adequada às pessoas que 
possam viver nela. Grupos como idosos, crianças, deficientes físicos, doentes terminais, 
portadores de HIV, pessoas com transtornos mentais ou problemas crônicos de saúde, 
entre outros, possuem necessidades específicas, e as casas precisam ser construídas 
pensando nestas pessoas. Por exemplo, uma pessoa com deficiência física e um idoso 
têm muita dificuldade em subir escadas - portanto as casas devem ter rampas, e os 
edifícios precisam ter elevadores. O Decreto de Acessibilidade”! é um progresso 


importante, mas temos de exigir que as leis não figuem apenas no papel. 


As populações mais vulneráveis (que sofrem mais para realizar seus direitos) têm 
direito a atendimento prioritário, e na habitação isso não pode ser diferente; é preciso 


pensar nessa parcela da população no momento da construção das casas e edifícios. 


ns Disponível em: http://www .planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


Com a evolução do Direito Penal, deixou —se de lado a vingança privada que o Estado impõe àqueles que violam 
o ordenamento Jurídico penal. 

Alguns juristas entendem que a razão de ser da pena está na retribuição. A pena deve ser equivalente ao mal 
praticado. Outros, porém, nos tempos atuais, buscam na penalidade o sentido de ressocialização do indivíduo. 

Todos nós sabemos, todavia, que as cadeias, penitenciárias, manicômio judiciário e o sistema penitenciário, de 
modo geral, não oferecem condições mínimas de dignidade humana. 


4.1 O Código Penal prevê as seguintes espécies de Pena: 
I- Privativas de liberdade; 
II- Restritivas de direitos; 
HI- De Multa. 


4.1.1. Das Penas Privativas da Liberdade 


As penas privativas de liberdade retiram o condenado do convívio social, privando-o da liberdade comum a 
todos os homens. São elas: 


Pena de Reclusão : Destina-se aos crimes dolosos (mais graves). Deve ser cumprida em regime fecha- 
do, semi-aberto ou aberto. 


Pena de Detenção : Destina-se tanto aos crimes dolosos como aos culposos. A pena de detenção é 
cumprida só nos regimes semi-aberto ou aberto. 


Considera-se: 
a)Regime Fechado: a execução da pena em estabelecimento de segurança máxima ou média; 


b)Regime Semi-aberto : a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento simi- 
lar; 


c)Regime Aberto : a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento adequado. 


OBS: 1- A cadeia pública destina-se apenas ao recolhimento de presos provisórios. 


2- À execução da pena privativa de liberdade é feita de forma progressiva, do regime mais rigoroso para o menos 
grave, levando-se em consideração o mérito do condenado e a satisfação do cumprimento. 


3- Não se aplica a forma progressiva nos crimes hediondos (prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins e terrorismo), pois a pena para esse tipo de crime será cumprida integralmente em regime fechado, de acordo 
com a Lei 8.072/90 (Lei dos crimes hediondos). 


4.1.2.Das Penas Restritivas de Direitos 
As penas restritivas de direitos são: 


a)Pecuniária- a prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus dependentes, 
ou a entidade pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz. 
Valor da Pena: a pena terá valor não inferior a Ol(um) salário mínimo e nem superior a 360 (trezentos e sessenta 
)salários mínimos. 


b)Perda de bens e valores — a perda de bens e valores pertencentes ao condenado se dará em favor do 
Fundo Penitenciário Nacional, e seu valor terá como teto (o que for maior) o montante do prejuízo causado ou da 


vantagem obtida pelo agente ou por terceiros, em consegiiência da prática do crime. 


c) Prestação de serviços à comunidade - consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto 
a entidades assistências, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários 
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F. LOCALIZAÇÃO 


Não basta ter uma moradia, especialmente se ela ficar longe de tudo: longe do trabalho, 
da escola das crianças, do posto de saúde ou do comércio. A habitação adequada deve 
ficar em um local com serviços de saúde, escolas, creches, lazer e opções de trabalho. 
Isso é válido tanto para grandes cidades quanto para o campo. Da mesa forma, 
habitações não podem ser construídas nas proximidades de fontes de poluição, locais 
insalubres (a exemplo dos lixões), que ameacem à saúde das pessoas, nem tampouco 


em áreas de mananciais, quer dizer, às margens dos rios e das represas. 


G. ADEQUAÇÃO CULTURAL 


As pessoas têm o direito de se identificar com a casa onde vão morar - inclusive com o 
seu desenho, materiais de construção e a forma com que a casa for construída. Assim, 
as políticas habitacionais devem levar em conta a identidade e diversidade cultural da 
população que vai ser atendida. Um passo importante para isso é que as políticas 
sejam construídas ouvindo e contando com a participação do povo. Novas tecnologias e 
técnicas de desenvolvimento e modernização devem ser utilizadas, mas não podem 
prejudicar as características culturais dos moradores. A exemplo dos povos indígenas e 
os moradores das comunidades quilombolas que podem optar ou não em manter sua 


cultura. 


2.3. CONFLITOS DO DIREITO À MORADIA 


O direito à moradia está no centro de vários conflitos nas grandes cidades de hoje. 


Os casos mais conhecidos são as lutas dos movimentos sem-teto, com as ocupações de 


prédios vazios nas regiões centrais. Enquanto o déficit habitacional brasileiro é da ordem 


de sete milhões de moradias rurais e urbanas - ou seja, o Brasil precisa construir sete 


milhões de casas ou apartamentos para resolver o problema de moradia do seu povo - 


existem cerca de cinco milhões de unidades habitacionais vazias no país (números do 


Fórum Nacional pela Reforma Urbana). Muitos dos prédios vazios têm dívidas enormes com 


o governo (como pagamento de IPTU), e outros servem apenas à especulação imobiliária - 


ou seja, ficam vazios, esperando que os preços dos imóveis subam, para que os donos 


possam lucrar com sua venda sem ter que alugar ou reformar. 


Os movimentos de moradia lutam contra isso, e fazem as ocupações de edifícios 
para forçar a venda e reforma dos prédios vazios como forma de habitação popular. 
Segundo os donos dos prédios, as ocupações (ou “invasões”, como eles e a imprensa 
gostam de chamar) são uma violação do direito à propriedade deles. Esse argumento 
também é utilizado por donos de latifúndios para impedir desapropriações para a Reforma 
Agrária, de que eles teriam o direito de fazer o que bem entendessem com suas 
propriedades. E é com base nesse argumento que a Justiça determina muitas vezes a 
“reintegração de posse” de um prédio ocupado, quando os movimentos têm que sair dos 
prédios ocupados. As ações de “reintegração de posse” são de despejo das pessoas que 
estão morando ali, e quase sempre ocorre violência por parte das polícias militares que 


executam o despejo. 


Contra o argumento do direito à propriedade, as leis brasileiras, tanto para as 
cidades quanto para o campo, hoje dizem que toda propriedade tem que cumprir sua 
“função social”, Por exemplo, um edifício vazio não está cumprindo seu papel, que seria 
dar espaço para as pessoas morarem ou trabalharem. No caso do campo, uma fazenda 
improdutiva, que não tem gado, não planta etc., também não está cumprindo sua função 
social. Ainda assim, o movimento de moradia continua enfrentando despejos violentos, e 
os processos de desapropriação e requalificação (reforma para moradia popular) são muito 
lentos. Adiante, falaremos um pouco mais sobre a “função social da propriedade”. 


3. DIREITO À CIDADE: UMA | DEIA EM CONSTRUÇÃO 


Segundo Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2006, cerca de 
83% dos brasileiros vivem em cidades.?? Esse “inchaço” dos centros urbanos é resultante 
de um modelo de desenvolvimento econômico que, desde o início do século 20 até hoje, 
vem diminuindo o emprego no campo e atraindo muita gente para as cidades em busca de 


melhores condições de vida. Isso ocorre no mundo inteiro, não só no Brasil. 


Essa fuga para as cidades não foi acompanhada de políticas públicas que 
oferecessem aos seus habitantes a tão sonhada qualidade de vida. Viver nas grandes 
cidades, hoje, significa enfrentar poluição, congestionamento no trânsito, insegurança 
alimentar, violência, falta de saneamento e de moradia. O que as cidades oferecem em 


oportunidades, acabam por tirar em qualidade de vida. Pior ainda é o caso de grupos 


sociais mais pobres, em geral negros e indígenas. 


No mundo inteiro as cidades têm problemas com habitação. Maiores ou menores, 
todas apresentam contrastes entre seus habitantes, marcados por desigualdades no acesso 
à moradia, educação, alimentação, trabalho, cultura, lazer e transporte. Esse cenário de 
desigualdades sociais é mais forte nos países em desenvolvimento como o Brasil. Em geral, 
a economia é organizada para conseguir cada vez mais produtividade, eficiência e lucro 
(lógica máxima do capitalismo), que promova a construção de ruas, avenidas, edificações, 
carros e bens-consumíveis, e não se preocupa em atender as necessidades reais de seus 


habitantes e seus direitos humanos. 


Assim, as cidades se tornam um dos principais locais das manifestações políticas e 
dos conflitos sociais que afligem a sociedade brasileira atual. Esses conflitos, por sua vez, 


se apresentam de diversas formas: 


e na INTOLERÂNCIA E DISCRIMINAÇÃO dos grupos mais frágeis da sociedade, como por 
exemplo em São Paulo os migrantes (nordestinos) e imigrantes (bolivianos); em 
todo o Brasil os homossexuais, as pessoas em situação de rua e as pessoas 


praticantes de religiões de matriz africanas entre outros; 


22 À PNAD considera como situação urbana as áreas correspondentes às cidades (também chamadas sedes 
municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural, portanto, abrange toda a 
área situada fora desses limites. Este critério também é utilizado na classificação da população urbana e rural. 
Disponível em: http://www.ibge.gov.br/homey/ estatistica/ populacao/trabalhoerendimento/ pnad2006/default.shtm. 





na REPRESSÃO POLICIAL ao comércio ambulante (como camelôs); movimentos dos 
sem-teto com as ações de despejo violentas contra ocupações de imóveis (públicos 


e privados); aos jovens da periferia, negros, índios e outros; 


na FALTA DE VAGAS nas creches, universidades públicas, leitos nos hospitais; na total 
ausência de espaços públicos de convivência, lazer e de práticas desportivas e 


culturais, como praças, parques e bibliotecas nas periferias; 


nas LONGAS DISTÂNCIAS entre o trabalho e a residência, falta de transporte público, e 


na escassez de infra-estrutura, água e luz, saneamento básico etc. 


São vários conflitos, de natureza distinta, o resultado é uma sociedade cada vez 


mais dividida entre “incluídos” e “excluídos”. 


Não é por acaso que as cidades também se tornaram locais importantes na luta 


pela realização dos direitos humanos: a condição de vida urbana e as lutas sociais 


ocorridas nas cidades levaram à criação e conquista destes direitos ao longo dos tempos. 


Os direitos humanos também são chamados direitos da cidadania. 


IMPORTANTE! 


A origem da palavra cidadania vem do latim “civitas” = cidade. 


3.1. O QUE É O DIREITO À CIDADE? 


Nos últimos anos, tem crescido um movimento em todo o mundo pelo 


reconhecimento do direito à cidade como direito humano fundamental. Podemos pensar 


que o direito à cidade é na verdade um direito de cidadania, uma vez que se articula com 


os demais direitos humanos. Todos os habitantes da cidade devem ter garantidos seus: 


DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS que permitam que as pessoas 
aproveitem as cidades com igualdade, dentro dos princípios de sustentabilidade e 
justiça social: acesso aos serviços públicos domiciliares e urbanos (saneamento, 
coleta de lixo etc.), transporte público e mobilidade urbana, moradia, educação, 


trabalho, cultura e lazer, informação, saúde, alimentação e meio ambiente; 


DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS: liberdade de ação e organização (principalmente para os 
grupos mais vulneráveis), com respeito à variedade das culturas, que permitam às 


pessoas aproveitar seus direitos; poder viver sem discriminação de qualquer tipo, 


seja gênero, geração, raça, etnia, origem, linguagem, orientação sexual, política e 


religiosa, preservando a memória e a identidade cultural. 


As lutas por melhores condições de vida e trabalho ganharam força nos últimos 
anos, com o envolvimento de novos atores sociais: ONGs, movimentos populares, 


associações profissionais, pesquisadores, grupos religiosos, organizações políticas etc. 


Estes atores orientam suas ações para o desenvolvimento sustentável das cidades, 
de forma participativa, com igualdade social, respeito às diferenças e ao meio ambiente. Já 
surgiram algumas conquistas desta luta, com importantes documentos e cartas de 
princípios. Destacamos alguns documentos como o Tratado por Cidades, Vilas e Povoados, 
Justos, Democráticos e Sustentáveis (1992), a Carta Europeia dos Direitos Humanos na 
Cidade (2000) e a Carta Mundial do Direito à Cidade (2005). Estes documentos querem 
influenciar as formas de governança (o modo de governar) das políticas globais, regionais 
e nacionais urbanas, de modo que sejam democráticas e revertam o quadro de 


desigualdade social nas cidades. 


No Brasil, esse movimento se organizou sob a bandeira da reforma urbana, e 
ganhou força desde a redemocratização brasileira, a partir de 1985. Podemos destacar 
conquistas como o capítulo da política urbana na Constituição Brasileira, a promulgação do 
Estatuto das Cidades - Lei nº. 10.257 (2001) e a criação do Ministério das Cidades em 
2003. Um dos protagonistas desse movimento foi o Fórum Nacional de Reforma Urbana, 


que reúne diversos atores do país na luta pelo direito à cidade. 


Esta nova lei prevê a aplicação dos princípios das funções sociais da cidade e da 
propriedade: significa que as atividades econômicas e o direito à propriedade urbana 
devem atender em primeiro lugar às necessidades humanas, com base nos direitos 
humanos e a partir de processos participativos e democráticos, para depois atender aos 
interesses de mercado. Prevê também fortalecer a participação dos municípios em políticas 
públicas que assegurem os direitos aos seus habitantes, com participação popular, inclusive 
dos setores que mais sofrem com desigualdade econômica e social. Alguns exemplos dessa 
nova forma de fazer política são os Conselhos e Conferências das cidades, além dos 


Orçamentos Participativos. 


As novas leis significam esforços para criar instrumentos jurídicos e políticos que 
promovam a transformação necessária das cidades brasileiras, possibilitando a 
humanização das relações sociais, minimização das desigualdades sociais e eliminação da 


segregação socioespacial. 


SAIBA MAIS... 


Tratado “Por Cidades, Vilas e Povoados /ustos, Democráticos e Sustentáveis” 

Este tratado foi pactuado no Fórum Internacional de Reforma Urbana, evento 
paralelo à Conferência das Nações Unidas sobre o Meio-Ambiente (Rio-92) que 
debateu desenvolvimento sustentável e reforma urbana, assentamentos, moradia e 


saneamento básico, cidadania, poder local e qualidade de vida.” 


Carta Europeia dos Direitos Humanos na Cidade (2000) 


> http://www.protasiovargas.com.br/bdpv/tex/dhsaintdennis carta.htm 





Carta Mundial do Direito à Cidade (2005) 
»  http://www.quintacidade.com/wp-content/uploads/2008/04/carta mundial direito cidade.pdf 





3.2. CONFLITOS DO DIREITO À CIDADE 


A maioria dos conflitos que vêm da luta pelo direito à cidade estão ligadas à 
moradia. Mas é importante lembrar que a cidade não é apenas um espaço para morar: é 
um espaço para viver, e isso inclui trabalho, saúde, transporte, lazer... ou seja, todas as 


dimensões de uma vida digna. 


Portanto, precisamos ter uma política habitacional, onde os conjuntos populares 
não sejam construídos apenas nas periferias, (longe do mercado de trabalho e com 
dificuldade de transporte público). Especialmente quando existem áreas e prédios vazios 
nas regiões centrais das cidades, devemos buscar “Revitalização do centro”, essa ideia que 
está tão na moda atualmente, não pode significar apenas prédios de fachadas bonitas, com 
ruas arborizadas, porém vazias. É preciso trazer pessoas para morar no centro - inclusive 
as pessoas mais pobres, que tem menos dinheiro para gastar com necessidades básicas 
(por exemplo, com transporte), e que podem aproveitar melhor a estrutura e os serviços 


das regiões centrais (ônibus, escolas, postos de saúde, água e esgoto etc.). 


Os processos de revitalização dos centros, na maioria das cidades brasileiras, são 
normalmente um processo de “gentrificação”. * O objetivo básico desse processo é 


valorizar os imóveis da região central, retirando a população mais pobre e tentando atrair 


23 GRAZIA, G. (Org.) Direito à cidade e meio ambiente. Rio de Janeiro: Fórum Brasileiro de Reforma Urbana, 
1993. 
ni Veja o que é Gentrificação: http://pt.wikipedia.org/wiki/Gentrifica% C3% AT% C3% A3o. 
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as classes mais ricas e grandes empresas. Muitas pessoas a favor da “revitalização” 
querem acabar com o crime e remover a miséria nas partes centrais das cidades. O erro 
desta perspectiva é que, ao invés de resolver o problema (crime, drogas, miséria etc.), a 
gentrificação apenas expulsa a população mais pobre, para a periferia, para regiões de 


mananciais, margens de rios etc. 


Um dos processos de gentrificação mais estudados na história do Brasil ocorreu no 
Rio de J aneiro, no começo do século XX, no governo do presidente Rodrigues Alves. Havia 
muitos cortiços e moradias miseráveis no Centro Velho do Rio, que se tornaram focos de 
doenças como febre amarela e peste bubônica. Para combater estas doenças, o governo 
resolveu demolir a maior parte dos cortiços, e a população pobre teve que passar a viver 
nos morros cariocas. Foi também nesse período que ocorreu a Revolta da Vacina, quando a 
população reagiu contra a forma violenta e autoritária que o governo vinha empregando na 


implantação de seus programas de saúde. 


Todos têm direito à cidade, desde o morador de rua até o grande empresário. Isso 
inclui também o direito a poder andar na rua sem medo de ser assaltado, um transporte 
público de qualidade, viver em espaços sem poluição e com acesso a lazer: seja futebol, 


teatro, shows, cinema ou parques. 


VOCÊ SABIA QUE... 


No Rio de Janeiro, os soldados, que voltaram à cidade após a Guerra de Canudos (final 
do século XIX) e que não tinham onde morar, receberam permissão para construir 
barracos em terrenos sem valor de mercado nas encostas de morro, como 
“recompensa” aos serviços prestados à pátria. 

A designação do termo “FAVELA” parece ter aí sua origem: em Canudos havia uma 
encosta cheia de casas chamada de “morro da favela”, que, por sua vez, é uma planta 


típica das caatingas baianas.”? 


VOCÊ SABIA QUE... 


A Constituição Federal de 1988 possuí um capítulo específico sobre Política Urbana. O 
ARTIGO 183 prevê o “usucapião” urbano para fins de moradia. Quem habita área urbana 
de até 250 m”, se não for o dono, mas viver ali por pelo menos cinco anos, sem 


interrupção e sem oposição, passa ser o dono da propriedade. 


25 KOWARICK, Lúcio. A espoliação urbana. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993, p. 80 e 98. 
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4. O DIREITO À TERRA 


Assim como todo ser humano tem direito ao ar que respira, tem também direito à 
terra, às ferramentas para trabalhar na roça, e um local para vender seus produtos. Com 
as mudanças surgidas no campo, a concentração fundiária e a mecanização da agricultura, 
grande parte da população foi expulsa do campo e migrou para as cidades, buscando 
emprego e uma vida melhor. O final do século XX e o começo do século XXI formam o 
primeiro período da história no qual existe mais gente morando nas cidades do que no 
campo, em todo o mundo. A desorganização das formas tradicionais da economia agrária e 
o processo de industrialização atraíram milhares de pessoas às cidades, em busca de 


emprego e novas possibilidades de sobrevivência. 


4.1. PEQUENA HISTÓRIA DO LATIFÚNDIO NO BRASIL - LEI DA TERRA 


Quando o Brasil foi invadido por colonizadores, em 1500, os habitantes dessa terra, 
que foram chamados de índios, perderam suas terras e também perderam suas famílias. 
Outros poucos, após muita resistência, permanecem em suas tribos, distribuídas em todo o 


território, a maioria deles na região Norte. 


No período colonial, o Brasil foi dividido em 14 capitanias hereditárias, dando terras 
aos nobres portugueses, que podiam explorá-las; em troca, eles tinham que obedecer ao 
rei e pagar altos impostos para Portugal. Em 1808, a Família Real Portuguesa chega ao 
Brasil e não faz nenhuma lei sobre a questão fundiária que regulamentasse a posse e a 
propriedade da terra. Todas as terras eram de propriedade do Rei. Alguns homens livres, 
mas sem possibilidade de comprar grandes terras, ocupavam terras menores, através da 


posse, apenas para produzir o sustento da família. 


A partir de 1850, já com o Brasil independente, o País organiza-se para mudar o 
sistema econômico e abolir a escravatura. Os grandes proprietários formavam a elite 
econômica, e se organizaram para manter a propriedade da terra em suas mãos. Foi para 
isso que surgiu a Lei da Terra (nº 601/1850), uma das leis mais antigas que ainda valem 
no Brasil. Esta lei define que as terras ainda não ocupadas passam a ser propriedade do 
Estado, e as já ocupadas podiam ser regularizadas como propriedade privada. Isso 
garantiu os interesses dos grandes proprietários, que estavam iniciando a produção do café. 


Desse modo, quando os escravos foram “libertos”, não havia meio de eles buscarem terras. 


4.2. CONFLITOS NO CAMPO 


Os problemas rurais têm origens muito antigas. De um lado, os grandes 
proprietários de terra querem conservar suas riquezas - e têm do seu lado, muitas vezes, 
leis conservadoras e governos locais (onde o prefeito ou governador eleito às vezes 
também é grande proprietário de terras). Do outro lado, a população se organiza e, de 
diferentes maneiras, procura lutar pelos seus direitos. Os conflitos no campo vêm do 


choque entre estes grupos. Vejamos apenas dois exemplos: 


- O Massacre de Eldorado dos Carajás, ocorrido em 1996, no Pará, resultou no 
assassinato de 19 sem-terras (participantes do MST) pela Polícia Militar, durante 
manifestação pela reforma agrária. Indignados com a demora dos processos de 
desapropriação de fazendas, os manifestantes começaram uma marcha em uma 
rodovia local. Ali ocorreu o massacre quando a polícia militar chegou para remover os 


manifestantes, sob as ordens do governo do Estado. 


- Outro exemplo refere-se à morte da irmã Dorothy Stang, missionária norte-americana 
assassinada em 2005, também no Pará, após ter recebido diversas ameaças de morte 
devido seu trabalho pela reforma agrária e na Comissão Pastoral da Terra (CPT/PA). 
Fazendeiros da região estão sendo julgados como mandantes do assassinato. 


(Acompanhe este caso!) 


4.3. MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM-TERRA (MST) 


O MST é um dos principais movimentos sociais que hoje luta pelo direito à terra no 
Brasil (mas existem vários outros a exemplo da CPT). Suas ações são muitas vezes 
mostradas como violentas e radicais pelos grandes jornais e pelos canais de televisão, mas 
é a forma de ação política que eles escolheram - principalmente por entender que não é 


possível esperar de braços cruzados a ação dos governos para realizar a reforma agrária. 


Há um entendimento no MST que o direito à terra será realizado através da 
mobilização e trabalho da população que precisa da terra: os camponeses expulsos do 


campo, as pessoas que não conseguem emprego nas cidades etc. 


26 Consta que um dos acusados foi julgado e absolvido, porém, recentemente em 07/04/09, o Tribunal de 
Justiça do Pará anulou o julgamento que absolveu o fazendeiro Vitalmiro Bastos de Moura, porque avaliou que 
a defesa usou uma prova ilegal. O novo julgamento ainda não foi marcado. Leia notícia: 
http://www .tj.pa.gov.br/clipping/verNoticia.do?id=2518. 





O direito à terra, na visão do MST, tem várias frentes, como os assentamentos já 
legalizados, os acampamentos à beira da estrada das pessoas esperando para ser 
assentadas, e também as ocupações de fazendas improdutivas, para forçar a 
desapropriação e a criação de novos assentamentos. 


O MST também tem ações que pouco aparecem nas mídias, mas que são muito 
importantes: os assentados sempre procuram se organizar em cooperativas para melhorar 
sua produção rural; os assentamentos (e mesmo os acampamentos) têm programas 
específicos de saúde e educação (que são elogiados até pelo governo e organizações 
internacionais); as Marchas Nacionais pela Reforma Agrária, rumo à Brasília, também são 
importantes para simbolizar a luta por justiça social no campo - o movimento reivindica do 
governo, além de maior agilidade na reforma agrária, mais crédito para a agricultura 


familiar e uma organização econômica que melhore a distribuição de renda no País. 


Muitas pessoas criticam e discordam de ações do MST, mas é difícil negar que o 


movimento dá uma contribuição importante em prol do direito à terra no Brasil. 


4.4. POVOS INDÍGENAS E COMUNIDADES QUILOMBOLAS 


Conflitos no campo também ocorrem entre comunidades tradicionais (indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, caiçaras) e os grandes proprietários de terras. Ao contrário do que 
aparece nos grandes jornais e na tevê, alguns dos maiores conflitos não são entre os 
trabalhadores sem terra e essas comunidades tradicionais, mas entre as comunidades 


tradicionais, de um lado, e os grandes proprietários de terra, do outro. 


Pela Constituição Federal de 1988, indígenas e quilombolas deveriam ter suas 
terras demarcadas pelo Governo Federal. Infelizmente, isto ainda está distante de ser uma 


realidade. 


Com relação aos povos indígenas, o artigo 231 da Constituição Federal garante a 
demarcação, e o decreto nº 1.775 de 1996 trata sobre os procedimentos administrativos 
de demarcação das terras indígenas. Atualmente, segundo dados do Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI), há 343 reservas indígenas registradas, 49 homologadas e ainda 224 
que esperam o início do processo de demarcação. Aproximadamente 198 reservas 


aguardam o fim do processo de demarcação de suas terras. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


ou estatais. 


d) Interdição temporária de direitos - consiste na proibição, temporária, de exercer cargo, função ou 
atividade que dependa de habilitação ou licença ou autorização do Poder Público. 


e) Limitação de fim de semana - consiste em obrigar o condenado a permanecer, aos sábados e domin- 
gos, em casa de albergado ou estabelecimento adequado, onde lhe serão ministrados cursos e palestras ou atividades 
educativas. 


4.1.3. Da Pena de Multa 


A pena de multa consiste no pagamento, ao fundo penitenciário, da quantia fixada na sentença e calculada em 
dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta) dias-multa. 


O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo 
mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a S(cinco) vezes esse salário. 


O juiz ao fixar a pena de multa, deve considerar a situação econômica do condenado, podendo triplicar o valor 
máximo fixado, quando for insuficiente, em relação às posses do condenado. 


OBS.: O valor da multa será atualizada, quando da execução, pelos índices de correção monetária. 


NOTA : O Código Penal estabelece o tipo de pena e sua quantidade no 
fim de cada conduta criminosa. 


4.2. A Execução da Pena 


Existe legislação específica que disciplina o cumprimento da pena, que é a Lei de Execução Penal. Vejamos 
algumas condições que, se verificadas, interferem diretamente no seu cumprimento. São elas: 


a)Livramento Condicional — ocorre quando o juiz concede liberdade antecipada ao condenado, mediante a 
existência de pressuposto e condicionada a determinadas exigências, durante o restante da pena.(Art. 83, Ia VI) 


O livramento condicional poderá ser concedido nas hipóteses em que for fixada a pena privativa de liberdade 
igual ou superior a 2 anos, sendo necessário o cumprimento de parte dela para possibilitar a sua aplicação. Portanto, a 
depender do crime praticado, da reincidência, dos antecedentes e da conduta do réu durante a execução da pena, será 
exigível uma parcela variável de cumprimento para a concessão da medida. 


A existência dos pressupostos legais obriga o juiz a conceder o livramento condicional, independentemente de 
sua vontade. 


b) Suspensão Condicional da Pena (Sursis) — medida jurisdicional que determina a suspensão da pena, por um 
período de dois a quatro anos, quando são preenchidos certos pressupostos legais e mediante determinadas condições 
impostas pelo juiz. É aplicado nas penas privativas de liberdade não superiores a dois anos. Os pressupostos legais estão 
previstos no art. 77 do CP. 


O sursis extingue a pena privativa de liberdade depois de cumpridas as obrigações impostas na sentença e findo 
o período probatório. 


c) Remição — é a redução do cumprimento da pena privativa de liberdade, nos regimes fechados ou semi-aberto, 
pelo trabalho prestado, à razão de um dia de pena por três de trabalho. 


5. INQUÉRITO POLICIAL 


O direito de punir pertence ao Estado. Em princípio a ninguém é permitido fazer justiça com as próprias mãos. 
Existem casos, porém, que a Lei permite que a pessoa reaja a uma agressão, como por exemplo : a Defesa da Posse ( Art. 
502 do Código Civil ) e a Legítima Defesa pessoal ou de outrem ( Art. 25 do Código Penal ). 


A demora para a demarcação das terras indígenas e a pressão de grandes 
latifundiários contra a criação de reservas geram vários conflitos, a exemplo da Terra 
Indígena Raposa/Serra do Sol. Esta área foi homologada pelo Governo Federal em abril de 
2005, e até hoje a Polícia Federal tenta retirar fazendeiros da região. Os indígenas vêm 
sofrendo ameaças e violências por parte dos fazendeiros que não querem sair, mesmo com 


as indenizações oferecidas pelo Governo. 


Comunidades quilombolas em diversas regiões do país vivem situações 
semelhantes às dos povos indígenas. De acordo com a Constituição Brasileira, o art.68, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias diz textualmente que: Aos remanescentes 
das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. E o Decreto 
4887 de Novembro de 2003 regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68. 


Em fevereiro de 2008, o decreto 6040 estabeleceu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. Apesar da política do 
governo federal ser explícita ao dar importância para o reconhecimento e fortalecimento 
dessas comunidades, a realidade para os quilombolas tem sido bastante dura, devido à 
ação da bancada ruralista. Mas há uma luta e resistência constante da Coordenação 
Nacional de Articulação das Comunidades Negras Quilombolas, com o apoio da Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias do Incra (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária), da Confederação Nacional da Agricultura, da Fundação Palmares - que participa 
do processo de titulação das terras. 


SAIBA MAIS... 
A realidade das terras de quilombos 


Alguns quilombos são remanescentes do período do escravismo, outros surgiram após 
1888. Alguns quilombos ainda durante o escravismo, com os escravos que fugiram do cativeiro 
e estabeleceram suas próprias comunidades. Já a Lei Áurea, ao abolir a escravidão, deixou os 
ex-escravos abandonados à própria sorte - livres, mas completamente excluídos da sociedade e 
desprovidos de direitos políticos e sociais. Inclusive o de moradia. Como essas pessoas se 
recusavam a viver no mesmo espaço daqueles que os inferiorizavam, desrespeitando sua 
cultura e modo de vida, buscaram terras distantes para viver. Foi daí que surgiram outras 
comunidades que existem até hoje, que também se tornaram quilombos, resistindo e mantendo 


seu modo de vida local. 


ATIVIDADES 


Caros alunos! Agora vamos trabalhar com fatos relacionados ao direito à moradia, 
terra e cidade que foram veiculados na mídia. Esses direitos geram conflitos ao baterem de 
frente com o direito à propriedade privada, e os movimentos que buscam o direito à 
moradia e à terra, muitas vezes sofrem a repressão do próprio Estado e dos meios de 
comunicação, que buscam criminalizar suas ações... Leia os fatos transcritos abaixo e 
reflita. Para interagir com o grupo, escolha um para fazer comentários e compartilhe no 


fórum. 


Fato 1 - Comunidade quilombola sob ataque, no Espírito Santo 





E! ETTA Ao norte do Estado, tiros e cães usados contra a comunidade 
| Roda D'Água (...). Área que foi invadida e tomada pelo 
monocultivo de eucalipto da Aracruz Celulose, multinacional 
que se diz a principal protagonista do desenvolvimento do 
Estado. Por mais de 40 anos a maior produtora mundial de 
celulose branqueada vem causando graves, e talvez 
irreversíveis, danos ao meio ambiente e ao saber tradicional 
o existente no território ancestral dos quilombolas (...). “Várias 
audiências públicas já denunciaram a situação de violência, mas não houve até o momento 
nenhuma providência para conter a violação dos direitos das comunidades no Sapê do Norte.” 
(15.11.2007, por Geovan João Alves da Silva) 
Foto: Linharinho em agosto, blog pAlca. Disponível em: 
http://www .ciranda.net/spip/article1829.html?lang=fr. 


Fato 2 - Criminalização e intimidação em despejo em São Paulo 


O despejo de trezentas pessoas (entre as quais 110 
crianças) de um prédio abandonado desde 1991, à rua 
Plínio Ramos, no Bairro da Luz, em São Paulo ocupado 
há dois anos por famílias sem ou de baixa renda, 
resultou no ferimento de 25 pessoas e na detenção de 
outras vinte, entre lideranças do Movimento de 
Moradia da Região Central (MMRC). Os 120 policiais 
tinham porte de armas de fogo e uso de bombas de 
gás lacrimogêneo e spray de pimenta contra os 
moradores e defensores. 


Conforme o dossiê do Centro vivo, esse confronto 
resultou na detenção de 20 pessoas, como forma de 
criminalizar e intimidar moradores, lideranças e 
defensores, e abertura de inquérito criminal. 


Foto: Isadora Lins/CMI São Paulo. Disponível em: 


http://dossie.centrovivo.org/Main/CapituloVI Parte2. 
25.05.2008. 





Fato 3 - Destruição de produtores de arroz em terra indígena na Raposa Serra do Sol, 


Roraima 


Por mais de 30 anos os indígenas da Raposa Serra do Sol 
lutaram para que a terra fosse reconhecida como 
ocupação tradicional indígena. Enfim, em abril de 2005 
tiveram esse reconhecimento (...). Ao todo, são 18 mil 
índios de 194 aldeias, em 17.475 km? de reserva, 
ocupando 7,8% de Roraima. Além dos indígenas, 50 
famílias de agricultores brancos e oito grandes 
produtores de arroz vivem na região a partir de 1996. 





Foto: CIR / Fonte: www.cimi.org.br - acesso em 23.05.2008. 


Fato 4 - Sem teto ocupam antigo terreno da Universidade Federal do Ceará 
Ocupação Mandacaru 


= Aproximadamente 200 famílias sem teto ocuparam um 
terreno atrás do campus do Picí da Universidade Federal 
do Ceará-UFC, em abril de 2008. Os moradores já 
lutavam pelo terreno desde 1979, mas apenas em 1998 
conseguiram que a Universidade vendesse-o ao governo 
do estado, que havia se comprometido em usar o espaço 
para construir casas populares. Dez anos depois e sem a 
promessa ser cumprida, a população se organizou e 
ocupou o terreno. Na segunda, dia 24 de abril, chegaram 
DP 0 mandado de reintegração de posse que venceu no dia 
primeiro de maio. A reitoria e o DCE vêm criminalizando 
o movimento na mídia comercial. 





Fonte: http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2008/05/418691.shtml. 





Módulo 5 


Direito à educação, ao trabalho e à 
seguridade social 


ORIENTAÇÕES 


Nesse módulo vamos estudar os direitos à educação, trabalho e seguridade social. 


Assim como todos os direitos humanos, esses direitos estão ligados entre si e 
reforçam um ao outro: a educação tem um papel importante tanto na formação da pessoa 
quanto na promoção dos direitos humanos; o trabalho nos acompanha ao longo da vida, 
como sustento e realização - por meio do trabalho o ser humano desenvolve suas 
potencialidades, ao mesmo tempo em que recebe e expressa solidariedade - e a 
seguridade social é um direito que ajuda as pessoas nas horas de necessidade. Em outros 
termos, uma boa educação deveria ajudar a conseguir um bom trabalho que, por sua vez, 


deveria garantir a previdência social - que faz parte da seguridade. 


Este módulo tem o propósito de promover a educação para os direitos humanos, 
que contempla uma educação sem restrições de espaço, buscando o desenvolvimento do 
individuo e do local e sem hierarquia de valores entre o saber e o fazer. 


Bom Trabalho! 


1. O QUE A EDUCAÇÃO TEM A VER COM DIREITOS HUMANOS? 


Ao falar de educação em um curso de direitos humanos, temos que pensar na 
educação como um todo, dentro e fora da sala de aula: uma educação global, que fala do 
respeito ao outro em busca da paz; uma educação que propicia a integração das 


tecnologias social e também a educação escolar formal, indo até a profissionalização. 


Entender a educação como direito humano diz respeito a considerar que as pessoas 
se diferenciam dos outros seres vivos por uma característica única do ser humano: a 
habilidade de produzir conhecimento e, por meio dele, transformar, organizar-se e rever 
valores. Fica claro que a educação tem um papel fundamental para criar uma cultura de 


respeito à vida e à dignidade humana, combatendo preconceitos e a discriminação. 


A educação é um elemento fundamental para a transformação das pessoas e do 
mundo. É bom lembrar que não somos educados somente na escola: o ensino- 
aprendizagem começa ao nascer, e continua por toda a vida. Na convivência com as 
pessoas, vamos aprendendo e ensinando, de um jeito ou de outro. Pode ser na escola, na 
família, na comunidade, no trabalho, com amigos ou em outros lugares, onde vamos 
adquirindo e compartilhando conhecimentos. Usar desses conhecimentos para interagir 
com o local e buscar soluções dos problemas e das demandas sociais significa ir ao 


encontro de uma educação para os direitos humanos. 


A escola não é o único espaço para a socialização dos conhecimentos, fazeres e 
saberes, entretanto, é parte fundamental para a educação formal das pessoas - deveria 
ser a base não só de uma boa formação profissional, mas também da formação de 
cidadãos mais conscientes de seus direitos e deveres; não pode se limitar à troca de 
saberes relacionados a ler e a escrever. A escola é um espaço de conflitos, os quais nos 
oferecem a oportunidade de mudar: ajudam-nos a aprender e a crescer para transformar a 


realidade. 


A educação, tanto formal quanto a informal, é uma estratégia fundamental para o 


avanço dos direitos humanos: 


e Nos espaços de educação formal, não podemos cair no equívoco de tratar apenas das 
habilidades técnicas, a exemplo do que ocorre com a educação profissionalizante; o 
processo de ensino/aprendizagem deve ir além da mera aquisição de competências 


técnicas no uso de ferramentas que auxiliam futuros profissionais (médico, costureira, 
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enfermeiro, professor, pedreiro etc.). Cumpre também ensinar aos educandos como 
devem e/ou podem agir para que seus conhecimentos contribuam com a sociedade, 


sempre com base nos princípios da equidade, solidariedade e justiça social. 


e De modo geral, os espaços de educação informal construíram uma ideia de educar bem 
mais ampla que a da educação escolar (ou formal). Estes dizem respeito a todos os 
trabalhos realizados fora das escolas e que ajudam as pessoas a se educarem. Portanto, 
educação informal inclui alfabetização, profissionalização, mas também todas outras 


formas de trocas de saberes e fazeres. 


1.1. UMA NOTA HISTÓRICA NA EXCLUSÃO EDUCACIONAL 


Não é possível refazer este País, democratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com 
adolescentes brincando de matar gente, ofendendo a vida, destruindo o sonho, 
inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda. Se a nossa opção é progressista, se estamos a 
favor da vida e não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito e não do 
arbítrio, da convivência com o diferente e não de sua negação, não temos outro 
caminho senão viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, diminuindo assim a 


distância entre o que dizemos e o que fazemos...” 


Para pensar na educação que queremos, tomaremos como base a ideia da 
equidade: grande parte da população brasileira é pobre, enquanto uma minoria é 
riquíssima. O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo, ou seja, a diferença entre 
os mais ricos e os mais pobres é uma das maiores do mundo. Assim, fica explícito que falta 
justiça social em nosso país. É preciso lutar para acabar com as desigualdades que 
perduram no modelo educacional brasileiro - tradicionalmente marcado pela negação da 


alteridade, apagamento das diferenças e supressão da existência do outro. 


Desde a chegada dos europeus ao continente, persistem dois grandes problemas 
que demarcam a desigualdade na atual educação brasileira: em primeiro lugar, há uma 
situação histórica de exclusão e marginalização das populações afro-descendentes e 


indígenas (e não apenas na escola, é bom lembrar), quadro este que acabou reforçando 


27 FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 
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ainda mais a situação de exclusão e marginalização. Não se passa impunemente por 


quinhentos anos de analfabetismo: 


O Brasil chegou à independência sem projeto educacional capaz de superar as fissuras 
da deculturação jesuítica que, via catequese nas tabas, prefixara o “caminho da 
salvação” pela propagação da fé negação do corpo e expiação dos pecados. De 
instrumento para civilizar os bárbaros, a “escola” passou a ser espaço de “inclusão” das 
populações residuais da nossa história, sob a tutela do Estado. De lá para cá, confinado 
à mera transmissão de conteúdos, exames e outras exigências inibidoras da aventura 
de ler e conhecer o mundo, esse modelo oco “quem não reproduz é reprovado” fez da 


escola um espaço “desinteressante”?* 


Outro problema, esse bem mais recente, é a qualidade da educação pública. Hoje, 
quase todas as crianças brasileiras em idade escolar (a partir dos sete anos) estão 
matriculadas na escola. Mas em muitos casos, esses espaços não acrescentam nenhum 


saber a essas crianças, O que só serve para piorar a desigualdade. 


Ao longo da história, a educação brasileira foi sendo edificada com base na 
negação da diversidade: as culturas africanas e indígenas eram apagadas e apenas a 
“verdade” que vinha das escolas europeias tinha validade. Durante os três primeiros 
séculos de história de nosso país, foram trazidos para cá como escravos mais de três 
milhões de africanos. Foi a força de trabalho dessa população que gerou as riquezas que 
hoje formam o patrimônio das atuais elites econômicas brasileiras. E a pessoa escravizada, 
notoriamente, ficou proibida de frequentar a escola. Eis um problema institucional que se 
reflete ainda hoje: mesmo depois da “abolição da escravatura”, não houve nenhuma ação 
do Estado para apoiar os escravizados e seus descendentes. 


Essa é a história retomada atualmente quando discutimos o tema das cotas nas 
universidades públicas. Estas cotas fazem parte das chamadas políticas compensatórias, 
reservando uma parte das vagas para serem preenchidas pela população que descende 
dos africanos escravizados e dos indígenas e, em determinados casos, para os estudantes 
que vieram das escolas públicas. O debate sobre cotas toma diversos rumos, mas há um 
fato que vale a pena ressaltar - é uma medida no combate histórico das desigualdades na 
educação da sociedade brasileira no ensino superior público. 


28 SANTOS, Edison Luís dos. “Educação brasileira e a inclusão digital em bibliotecas”. In: /nfohome, 2007. 
Disponível em: http://www.ofaj.com.br/textos conteudo.php?cod=144, 
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SAIBA MAIS... 


POLÍTICA E EDUCAÇÃO: REVISITANDO A HISTÓRIA DAS IDEIAS EDUCACIONAIS NO BRASIL 


(...) Antes da invasão europeia não existia a necessidade de uma educação escolar. 
Para os povos que aqui habitavam a educação não havia adquirido um código letrado, e 
os saberes eram exercitados com base no processo de transmissão da cultura, pelos 
ritos coletivos de geração para geração. O lar e o mato eram a escola, onde as lições- 


exemplos eram mais fortes do que as palavras. 


Desde 1549, os seis primeiros jesuítas chegaram ao Brasil e fundaram em 
Salvador/Bahia, então, capital do Brasil, o primeiro colégio público da colônia 
portuguesa. A escola foi implantada, apenas para os meninos órfãos de Lisboa; os 
brancos, filhos dos colonizadores; alguns índios de várias nações. Quando os africanos 


são trazidos não têm acesso à escola. 


Aos alunos, cabia a “santa obediência” de aceitar os ensinamentos religiosos, decorar 
latim, gramática portuguesa, retórica e filosofia. Depois de falar a língua portuguesa, é 
que os indígenas e brasileiros podiam ir a “escola de ler e escrever”, que era realmente 
a primeira escola. Ao mesmo tempo, aprendia canto ou algum instrumento musical, 
meio pedagógico para entusiasmar os alunos pela cultura portuguesa e pela fé religiosa. 


fa 





2º SANTOS, Eliane Costa. Política e educação: re-visitando a história das ideias educacionais no Brasil. In: Os 
tecidos de Gana como atividade escolar: uma intervenção etnomatemática para a sala de aula. Dissertação de 
mestrado. São Paulo: PUC-SP, 2008, p. 41. http://www. pucsp.br/pos/edmat/ma/SANTOS eliane costa.html. 
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1.2. POR UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE 


O Brasil, depois do atraso, está avançando com relação à educação formal. Hoje, o 
ensino fundamental está chegando à universalização, ou seja, quase todas as crianças em 
idade escolar estão matriculadas na escola. Os dados do PNUD (Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento) divulgados em 2005 apontam que: 


92,5% das crianças e jovens entre 07 e 17 anos estão matriculados no ensino 
fundamental. Nas cidades, o percentual chega a 95%. O objetivo de universalizar o 
ensino básico de meninas e meninos foi praticamente alcançado, mas as taxas de 
freguência ainda são mais baixas entre os mais pobres e as crianças das regiões 


norte e nordeste. Outro desafio é com relação à qualidade do ensino recebida.*º 


Segundo o Relatório de Monitoramento Global da Educação para Todos de 2005, 
chamado “Alfabetização para a Vida”, ainda existem 774 milhões de adultos que não 
conseguiram se alfabetizar e, de acordo com o /nforme de Educação da Campanha Mundial 
pela Educação, divulgado em janeiro de 2007, 72 milhões de crianças permanecem sem 
educação. 


Sabemos que nossas escolas têm enormes problemas com relação à baixa 
qualidade: Segundo a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico), no Brasil há 55 mil escolas e apenas 160 delas (ou 0,2% do total) alcançam 
um índice de desempenho considerado médio (6). O MEC está trabalhando para que todas 
as escolas públicas atinjam essa média até 2021. Para isso, o governo federal precisa atuar 
em conjunto com os governos estaduais e municipais, responsáveis pelas escolas de ensino 


médio e fundamental. 


O problema da qualidade é muito complexo. São vários os fatores envolvidos: 
salários baixos e péssimas condições de trabalho para os professores; falta de material 
didático, escolas em mau estado, entre outros. A questão é que cada um desses fatores 
tem de ser multiplicado por cada ano que o aluno fica na escola, ou seja, é preciso tratar 
do problema desde o 1º até o 9º ano (ou desde a antiga pré-escola até a 8º série) - sem 


falar do ensino médio e superior. 


30 PNUD. Relatório de Desenvolvimento Humano 2005. Tradução de José Freitas da Silva; Ana Paula Faria (Ed.). 
Lisboa, 2005. 
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Existem várias iniciativas nos governos, universidades e mesmo nos sindicatos para 
discutir educação formal pública. É um debate que precisa ser aberto e feito de maneira 
franca: não se trata de culpabilizar a escola ou os professores, tampouco desistir e buscar 
a escola privada. Esse é um debate que tem de ser enfrentado por pessoas comprometidas 
com a educação, para pensar como fazer uma educação formal mais abrangente. 
Precisamos levar sempre em consideração que uma boa educação é um direito de todos, e 


não pode continuar sendo um privilégio de poucos. 


No Brasil, uma educação formal de qualidade ainda é vista como privilégio, 
especialmente para quem tem diploma universitário. Esse “privilégio” tem tudo a ver com a 
desigualdade brasileira: as pessoas “com diploma”, em geral, conseguem melhores 
empregos e, depois, maiores salários. As pessoas com maiores salários conseguem pagar 
melhores escolas para os seus filhos, que conseguem estudar até a universidade e 
conseguem outro diploma. E assim por diante, é um “ciclo” que mantém a desigualdade 


social brasileira. 


SAIBA MAIS... 


Sobre a Educação Formal no Brasil: 
> http://blog.controversia.com.br/2007/08/12/salvemos-a-escola-publica/ 


Sobre a Campanha Nacional pelo Direito à Educação: 
> http://www.campanhaeducacao.org.br/ 
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Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


O Estado, antes de julgar o criminoso, desenvolve intensa investigação com o objetivo de descobrir tudo sobre a 
infração praticada. Essa investigação tem o nome de Inquérito Policial. 


Inquérito Policial é o conjunto de diligências realizadas pela polícia judiciária para a apuração de uma 
infração penal e sua autoria, para que o titular da ação penal (Ministério Público) possa ingressar em juízo, pedindo a 
aplicação da lei ao caso concreto. 


O Inquérito Policial é feito pela polícia judiciária (polícia civil), delegado de polícia e seus auxiliares, que é um 
órgão do Estado, cuja função principal é investigar as infrações penais e zelar pela ordem pública. 
5.1. Como se inicia o Inquérito Policial 


O inquérito policial inicia-se por portaria ou por prisão em flagrante. A portaria que dá início ao inquérito é 
baixada de ofício pela autoridade policial, assim que tiver notícia do crime, ou por requisição do juiz ou do promotor de 
justiça. 


O inquérito policial deve ter justa causa, sem o que poderá ser trancado por habeas corpus. A justa causa 
pressupõe a existência de indícios da autoria e da materialidade da infração penal. 


Em certos casos a instauração do inquérito policial depende de manifestação da vítima ou de seu representante 
legal. E o que ocorre na hipótese de crimes que se processam apenas mediante Representação. Vale lembrar que nessas 
hipóteses, encontram-se expressa previsão legal. 


FIQUE ATENTO!: 
1º - Qualquer cidadão pode comunicar à autoridade a existência de uma infração de ação pública. 
2º - São representantes legais da vítima : O cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. 


O inquérito policial deve ser escrito - isto é, todas as peças do inquérito policial devem ser escritas ou 
datilografadas e processadas. 


O inquérito policial é sigiloso - isto é, certos atos e investigações conduzidas pelo delegado devem ficar em 
segredo. Note-se que é uma exceção ao princípio da publicidade. 





Diz a Lei, Art. 20 do CPP, que a autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou 
exigido pelo interesse da sociedade. 


É BOM SABER QUE: Apesar de contestado, o sigilo é relativo, pois o advogado tem o direito de manusear a qualquer 
tempo os autos do inquérito, findo ou em andamento. (Art. 7º, XIV do Estatuto da Advocacia - Lei nº 8.906/94) 


O Inquérito Policial é Inquisitivo - Isto é, não está sujeito ao princípio do contraditório. No inquérito não 
existe acusação e defesa. 


ATENÇÃO : se o delegado de polícia se negar a instaurar o inquérito policial, cabe recurso para o Secretário da Seguran- 
ça Pública. Da mesma forma cabe reclamações sobre qualquer ato ou diligência praticada pela autoridade policial. 


5.2. - Diligências que podem ser determinadas durante o Inquérito Policial 


O artigo 6º do Código de Processo Penal, determina que “logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial deverá”, dentre outras medidas : 
a) Dirigir-se ao local do crime; 
b) Apreender os instrumentos e objetos relacionados com o 
crime; 


1.3. O DIREITO À EDUCAÇÃO 


É preciso saúde física para se alcançar saúde mental, ou seja, o desenvolvimento 
intelectual; é preciso alimentação, em casa e na escola, para ter força e disposição para 
aprender, bem como para que a ida à escola não tenha como objetivo saciar a fome 
com a merenda lá servida; em se estando na escola deve-se encontrar um refúgio da 
criminalidade urbana, e não um prolongamento dela; é mister que haja como chegar 
aos estabelecimentos de ensino, resida o aluno na zona rural ou nas grandes 
metrópoles; as famílias devem ter condição de manter seus filhos carregando livros, 
para que não se faça necessário impor-lhes empunhar ferramentas de trabalho como 


uma forma de complementar a renda.” 
Segundo o artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 


/[) Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a 
correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. 
O ensino técnico e profissional dever ser generalizado; o acesso aos estudos 
superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito. 

/1) A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, 
bem como o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção 
da paz. 

/!l) Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o gênero de educação a dar 
aos filhos. 


O artigo 205, que integra o capítulo Ill da Constituição Federal, corrobora com o 
artigo XXVI da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 


Artigo 205 - A educação, direito de todas as pessoas e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 


qualificação para o trabalho. 


* LUCENA et al Direito à educação. In: http://www.dhnet.org.br/dados/cursos/dh/br/pb/dhparaiba/5/educacao.html. 
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos descreve como deve ser a educação: 
gratuita, disponível para todos. Já a nossa Constituição afirma categoricamente que o 


Estado brasileiro tem um dever para com a educação. 


Outras duas características importantíssimas deste direito são: 


=> À EDUCAÇÃO NÃO PODE SER VISTA APENAS COMO UM “GASTO”, do ponto de vista econômico, 
que diminui a eficiência e a produtividade de um país. A riqueza da educação está 


no desenvolvimento humano. 


=> NÃO PODE SER MOLDADA PELO MERCADO: O principal objetivo da educação é melhorar a 
vida das pessoas, e não gerar lucros. Por isso, a educação tem que ser vista como 
um direito, e não simplesmente como um serviço a ser vendido para formar mão- 
de-obral...]. A educação como direito humano significa desenvolver todas as 
habilidades e potencialidades humanas, entre elas o valor social do trabalho, que 


não se reduz ao mercado. 


1.4. CARACTERÍSTICAS DO DIREITO À EDUCAÇÃO 


A educação, em todas as formas e em todos os níveis, deve ter quatro 
características: disponibilidade, acessibilidade material e acessibilidade econômica, 
aceitabilidade e adaptabilidade. Isso significa: 


e DISPONIBILIDADE: a educação gratuita deve estar à disposição de todas as pessoas. 
A primeira obrigação do Estado brasileiro é assegurar que existam escolas de 


Ensino Fundamental para todas as pessoas. 


e ACESSIBILIDADE: é a garantia de acesso à educação pública, sem qualquer tipo de 
discriminação. A escola não pode impedir um aluno de assistir às aulas sob nenhum 


pretexto, especialmente por discriminação de cor, raça, religião ou deficiência. 


e ACEITABILIDADE: é a garantia da qualidade da educação, relacionada aos programas 
de estudos, aos métodos pedagógicos e à qualificação dos professores e 
professoras. O Estado é obrigado a assegurar que todas as escolas (inclusive as 
privadas) se ajustem aos critérios mínimos elaborados e a certificar-se de que a 


educação seja aceitável tanto para os pais como para estudantes. 


32 GRACIANO, Mariângela. (Org.) Educação também é direito humano. São Paulo: Ação Educativa, Plataforma 
Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento-PIDHDD, 2005, p. 15. 
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e ADAPTABILIDADE: requer que a escola se adapte a seus alunos e alunas; que a 
educação corresponda à realidade imediata das pessoas, respeitando sua cultura, 


costumes, religião e diferenças. 


1.5. DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS 


Em 1990 aconteceu a Conferência Mundial de Educação Para Todos, conhecida 
como Conferência de J] omtien, onde 155 países, entre eles o Brasil, se comprometeram a 
fazer com que, no prazo de dez anos, todas as pessoas tenham acesso à escola gratuita e 
de qualidade. Esse compromisso ficou conhecido como a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos e o programa EPT - Educação para Todos ficou sob a 
responsabilidade da Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 


Cultura). 


O programa de Educação Para Todos da Unesco foi construído com base nas 


seguintes premissas: 


e A educação é um direito universal; 
e A educação é a chave do desenvolvimento humano sustentável; 
e A educação é uma responsabilidade essencial do Estado; 


e A meta “educação para todos” será alcançável se os governos mobilizarem sua 


vontade política e recursos disponíveis. 


Já percebendo que os objetivos do EPT não seriam cumpridos, ONGs, sindicatos de 
professores e agências de desenvolvimento de 180 países, lançaram em 1999 a Campanha 
Global pelo Direito à Educação. O objetivo da campanha foi exercer pressão pública sobre 
os governos para que cumprissem as metas do EPT, garantindo uma educação gratuita e 
de qualidade para todos, em particular para os grupos mais excluídos (prioridade para 


crianças, mulheres e negros). 


Em abril de 2000, no Fórum Mundial de Educação de Dacar, os governos adiaram o 


compromisso assumido em J omtien para 2015, o que coincide com os Objetivos do Milênio. 
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CONFERÊNCIA DE DAKAR 


Durante a Conferência de Dakar foram aprovadas seis metas: 


1. Expandir e melhorar o cuidado e a educação dirigida à 1º infância, especialmente 
às crianças mais vulneráveis, em situação de maior carência e desvantagem; 

2. Assegurar que todas as crianças, com ênfase especial nas meninas e crianças em 
circunstâncias difíceis, tenham acesso à educação primária obrigatória, gratuita e 
de boa qualidade, até o ano 2015. 

3. Assegurar que as necessidades de aprendizagem de todos os jovens e adultos 
sejam atendidas pelo acesso equitativo à aprendizagem apropriada, às habilidades 
para a vida e a programas de formação para a cidadania. 

4. Alcançar uma melhoria de 50% nos níveis de alfabetização de adultos até 2015, 
especialmente para mulheres, e acesso equitativo à educação básica e continuada 
para todos os adultos. 

5. Eliminar disparidades de gênero na educação primária e secundária até 2005 e 
alcançar a igualdade de gênero na educação até 2015, com enfoque na garantia ao 
acesso e ao desempenho pleno e equitativo de meninas na educação básica de boa 
qualidade. 

6. Melhorar todos os aspectos da qualidade da educação e assegurar excelência para 
todos, de forma a garantir resultados reconhecidos e mensuráveis, especialmente 


na alfabetização, matemática e habilidades essenciais à vida. 


VOCÊ SABIA? 

A Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (1996) e o Plano Nacional de Educação (2001) propõem que se 
amplie o processo de educação inclusiva, dando visibilidade a grupos socialmente 
vulneráveis, como pessoas de baixa renda, negros, índios, homossexuais e pessoas 
com deficiência, entre outros, e também encorajam o investimento na formação de 
educadores e projetos pedagógicos voltados para o incentivo de uma cultura cidadã. 

A Lei 10.639, de 2003, tornou obrigatória a inclusão de História e Cultura Afro- 
brasileiras no currículo escolar. E a Lei 11.465, de 2008, incluiu também o ensino da 
História e Cultura Indígenas. O grande desafio se instala para o mundo acadêmico, os 
gestores públicos e os profissionais comprometidos com a educação escolar na 
formação dos professores e na produção de material didático e na real implementação 


destas leis. 
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1.6. CONFLITOS NO DIREITO À EDUCAÇÃO 


Ainda é comum encontrar crianças que não estão na escola, que desistiram ou 
que repetiram muitas vezes. Como também, crianças com dificuldades ao acesso à 
escola - existem crianças que não são aceitas nas escolas, seja por se transferirem 
durante o ano, por portarem alguma deficiência ou por não terem documentos. Isso é 
ilegal, se você conhece algum caso de criança que não foi aceita na escola, denuncie! 
- recomenda-se procurar Juizado de Menores, Conselhos Tutelares e Delegacias de 


Ensino. 


1.7. EDUCAÇÃO, DESIGUALDADE DE GÊNERO E SEXUALIDADE 


A Escola tem um papel fundamental a cumprir para combater preconceitos e 
superar as desigualdades. O Brasil é um país conhecido por ser católico e conservador 
especialmente no campo sexual, ao mesmo tempo em que se diz “acolhedor” e “liberal”. 
Há um grande contraste desse lado “liberal” e os ataques contra homossexuais e a 


discriminação contra as mulheres. 


Muito dessa “cultura” conservadora pode ser transformada na escola. Mas o que 
acaba acontecendo, na prática, é que a escola muitas vezes reforça os preconceitos - 
especialmente quando não está preparada para lidar com esses assuntos. É por isso que 
vários grupos LGBT's (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis) têm lutado para 
que o Ministério da Educação e as Secretarias Estaduais e Municipais dêem formação aos 
seus profissionais e também desenvolvam propostas pedagógicas que mudem o ambiente 


escolar, e cultivem o respeito à diversidade nas escolas. 


SAIBA MAIS... 


Sobre diversidade sexual e educação: 


> http://www.corsa.org.br/convivendo/Textos/Valeria preconceitos. pdf 
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2. DIREITO AO TRABALHO 


O trabalho é inerente à condição humana. Por meio do trabalho o ser humano 
desenvolve suas potencialidades, ao mesmo tempo em que recebe e expressa 
solidariedade. Por isso o trabalho não deve ser tratado como simples 
mercadoria, devendo ser reconhecido como um direito individual e um dever 


social, que deve ser exercido em condições justas. 


Sabemos do significado simbólico e material do trabalho para a grande maioria da 
população. As razões estão presentes no cotidiano, na realidade do dia-a-dia. Ocorre que 
ser cidadão não é sinônimo de ser consumidor. Por outro lado, para ser reconhecido como 
cidadão em nossa sociedade, você precisa pagar todas as suas contas (luz, água, telefone, 
mercado, feira, lojas de roupas, entradas para o teatro, cinema, futebol etc.). Ou seja, é 
preciso garantir condições mínimas, necessárias para o consumo; em outras palavras, uma 


renda justa. 


O direito ao trabalho e renda foi conquistado lentamente pelas lutas históricas dos 
trabalhadores por melhores condições e hoje está contemplado entre os direitos e 


garantias fundamentais do homem. 


Por ser pautado no princípio da igualdade, o direito ao trabalho prevê que todas as 
pessoas devem usufruir de uma vida digna, por meio de um trabalho escolhido livremente, 
de boas condições de trabalho e renda justa; por fim, direito à proteção, à seguridade 
social e ao bem-estar da família. Portanto, estamos falando das condições mínimas para o 
exercício de um trabalho justo, com seguridade, proteção social e uma melhoria contínua 


de suas condições de vida. 


33 DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos e cidadania. 22 ed. São Paulo: Moderna, 2004, p. 57. 
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2.1. TRABALHO COMO DIREITO HUMANO 


O artigo 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos diz que: 


/) Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas 
e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

/!) Toda a pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho. 

/!l) Toda a pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a 
dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de 
proteção social. 

/V) Toda a pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção 


de seus interesses. 


MULTIMÍDIA 
Acesse o link abaixo para ouvir o artigo 23 da Declaração: 


> http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 





A Constituição Federativa Brasileira confirma no seu artigo 7º: 


São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: 

(...)IV- O salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com 
reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 


para qualquer fim. 
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2.2, TRABALHO DECENTE 


A Organização Internacional do Trabalho (OIT) é uma entidade internacional, 
ligada à ONU, que estuda e busca criar normas para que o trabalho se desenvolva de 
forma a ajudar todas as pessoas do mundo. A ideia de trabalho decente foi criada na OIT 
com o objetivo de definir como o trabalho pode contribuir para o desenvolvimento humano. 


O “trabalho decente”, no conceito da OIT, é composto por quatro partes: 


e EMPREGO: O trabalho não só deve ser produtivo e útil para a sociedade, mas ele 
também deve ser remunerado de maneira justa. E não se trata apenas do trabalho 


formal, com carteira assinada, mas também do trabalho informal: 


e SEGURIDADE SOCIAL: todo trabalhador deve ter acesso a formas de seguridade social, 
que o ajuda em caso de acidente e também lhe garantam uma aposentadoria justa (a 


seguir, falaremos mais); 


e DIREITOS DOS TRABALHADORES: O trabalho não pode ocorrer em condições perigosas, 
nem pode ser algo que atrapalhe o desenvolvimento das pessoas. Esta é uma das 


razões para o trabalho infantil ser proibido; 


e DIÁLOGO SOCIAL: OS trabalhadores devem ter direito à voz não só no espaço do 
trabalho, mas também na sociedade como um todo. Os trabalhadores devem ter o 
direito de se organizar em sindicatos ou outros espaços, que permitam ao 
trabalhador participar de mesas e espaços de negociação e diálogo, seja com os 


Governos, seja com os empresários (adiante, falaremos mais). 


Como se pode ver, este é um conceito que une vários aspectos dos direitos 
humanos, mas que nos ajuda a entender o que é um trabalho em condições justas - ou 
um trabalho “decente”. É importante lembrar que este conceito também se aplica aos 
trabalhadores do setor informal, uma parcela considerável dos trabalhadores brasileiros de 
hoje. No passado, a criação dos sindicatos foi um passo importante para melhorar a 
situação do trabalhador. No modelo econômico atual, os sindicatos ainda têm importância, 
mas nossa sociedade precisa descobrir novas estratégias e mecanismos para conter a 


“precarização” e a piora das condições de trabalho. 
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VOCÊ SABIA? 


ACIDENTES E DOENÇAS DE TRABALHO: 6 MIL MORREM POR DIA NO MUNDO 

Repórter Brasil, 30.04.2008, por Maurício Hashizume 
Cerca de seis mil pessoas morrem por dia em consequência de acidentes e doenças 
ligadas a atividades laborais. São 270 milhões de acidentes de trabalho não fatais e 160 
milhões de casos novos de doenças profissionais por ano. E de acordo com a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), esses dados divulgados por ocasião do 
Dia Mundial de Saúde e Segurança do Trabalho, celebrado na última segunda-feira (28), 
não tendem a retroceder. 
Na atualidade, “as rápidas mudanças tecnológicas e uma economia que se globaliza a 
passos gigantescos apresentam novos desafios e geram pressões sem precedentes em 
todos os âmbitos do mundo do trabalho", avalia o diretor-geral da OIT, Juan Somavia. 
O órgão ligado a Organizações das Nações Unidas (ONU) estima que o custo direto e 
indireto de acidentes e doenças do trabalho possa chegar a 4% do Produto Interno 
Bruto (PIB) do mundo, ou seja, US$ 1,25 bilhão. Essa quantia equivale a mais de 20 
vezes os investimentos globais de assistência de desenvolvimento oficial. Migrantes e 


marginalizados correm mais riscos porque se submetem a trabalhos mais inseguros. 


Leia a íntegra em: http://www .reporterbrasil.org.br/exibe.php?id=1339 


2.3. CONFLITOS NO TRABALHO 


O desemprego é a violação mais comum do direito ao trabalho. No entanto, é 
importante lembrar que o direito ao trabalho, como os outros direitos sociais, não se torna 
realidade de uma hora para a outra. É preciso entender que a geração de empregos 
depende de muitos outros fatores, e um emprego com carteira assinada não é a única 
opção. Existem alternativas ao emprego formal, a exemplo do empreendedorismo, onde o 
trabalhador começa o seu próprio negócio, e o COOPERATIVISMO, em que vários 
trabalhadores se associam para criar ou administrar um negócio muito maior do que eles 
poderiam ter individualmente. A economia solidária é uma área que estuda alternativas 
como estas, e propõe novas formas para geração de renda. O objetivo é entender a 
economia dando mais importância ao bem-estar da sociedade do que ao lucro individual, 
propondo não apenas uma nova forma de comercialização e produção, mas também novas 


formas de relações de trabalho, com o meio ambiente e com a sociedade. 
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Outra medida que procura ajudar no combate ao desemprego, especialmente entre 
os mais jovens, foi a criação da Lei nº. 11644 que, desde março de 2008, proíbe que as 
empresas exijam mais de seis meses de experiência. Como esta lei é muito recente, ainda 


existem muitas empresas no mercado que não a cumprem. 


O trabalho deve ter uma remuneração justa; isso significa que o salário deve suprir 
pelo menos as necessidades básicas da família, no entanto, sabemos que isso não é real. 
Um estudo de 2007 do DIEESE (Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos) aponta que o trabalhador, em média, precisa receber 4,51 salários 
mínimos por mês para manter uma família de quatro pessoas. Como a maioria dos 
brasileiros ganha apenas 1 (um) salário mínimo, isso mostra como o valor do salário está 
longe atingir o ideal. 

Outra violação comum no trabalho está relacionada ao trabalho em situação 
análoga de escravo, como é chamado tecnicamente, ou trabalho escravo, que ocorre 
quando o trabalhador fica preso ao seu empregador, trabalhando em condições péssimas e 
sem receber salário. Existem outras categorias, como a servidão por dívida ou trabalho 
forçado, mas todas essas categorias têm em comum os maus tratos e a prisão do 
trabalhador. Ou seja, é uma violação de vários direitos humanos. Muita gente entra nessas 
categorias sem perceber, pois cai em uma rede de mentiras montadas por “empreiteiras” e 


fazendeiros que só querem mão de obra barata. 


Falamos, antes, sobre o trabalho infantil. Existem vários tratados internacionais e 
leis brasileiras que lutam para acabar de vez com o trabalho infantil, entre elas o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). Mas a realidade é que ainda existem muitas crianças 
que são obrigadas a abandonar os estudos para trabalhar. É comum encontrar crianças em 
situação de trabalho escravo. Também é comum ver crianças vendendo doces ou fazendo 
malabarismos nos semáforos das grandes cidades. Isso também é trabalho infantil, e deve 


ser combatido. 


A prostituição é um outro tema de conflito, mas que é pouco discutido socialmente 
e, por isso, tem criado diversas formas de violação em nossa sociedade aos profissionais 
do sexo, homens e mulheres, que não necessariamente se prostituem por falta de 
emprego ou contra sua vontade. Não há lei que regulamente a prostituição, nem 
reconhecimento jurídico de suas atividades profissionais. A prostituição fica à margem da 
sociedade; todo mundo sabe onde está, muita gente não gosta, tem preconceitos, 
discrimina, mas tantas outras pessoas usam os serviços desses profissionais, no geral 


chamados de “meninos ou meninas de programa". Outro problema relacionado a isso é 
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Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


c) Colher todas as provas, testemunhal, exame de corpo de 
delito e outras perícias; 
d) Ouvir o ofendido e o indiciado. 


LEMBRE-SE: 


1. Quando a infração deixar vestígio, será indispensável o exame de corpo de delito, não podendo supri-lo a 
confissão do acusado ( Art. 158 do CPP). 


2. A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia por determinação judicial.(Art. 5º, XI, 
CF) 


REBELE-SE CONTRA OS ABUSOS : Durante a noite o acesso à casa só é possível com o consentimento do 
morador, ou na ocorrência de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro. 


FIQUE LIGADO : Não tem qualquer valor a prova obtida em busca domiciliar feita sem ordem judicial, vez que só o 
juiz pode ordenar a diligência. 


5.3. Prazo para conclusão do Inquério Policial 


a) Se o indiciado estiver preso : o prazo é de 10 (dez) dias; 
b) Se o indiciado estiver solto : o prazo é 30 (trinta) dias; 


Obs.: Esses prazos podem ser prorrogados pelo Juiz de Direito, mediante solicitação da autoridade policial. Se o indiciado 
estiver preso este prazo só pode ser prorrogado se o indiciado for posto em liberdade. 


5.4 - Conclusão do Inquérito 
Concluída as investigações, a autoridade policial elabora um relatório e remete os autos do Inquérito Policial 


para o Juiz. Com base nessas investigações o Ministério Público ( Promotor de Justiça) pode oferecer denúncia, inician- 
do, caso aceita pelo juiz, a Ação Penal. 


6. AÇÃO PENAL 
Conceito: é o direito que assiste a qualquer pessoa de pedir a intervenção do Estado, através do Poder judiciário, 
a proteção legal. Ao Estado cabe zelar pela harmonia social. 


6.1.Classificação da Ação Penal 


PÚBLICA : ( Incondicionada 
fCondicionada: (Representação do ofendido 
[Requisição do Ministro da Justiça 


PRIVADA: (Comum (exclusiva) 
[Subsidiária 
(Personalíssima 
Obs.: A Ação Penal, em regra, é pública, salvo quando a Lei expressamente a declara privativa do ofendido ou de seu 
representante legal, ou exige representação ou requisição. 


6.1.1. Ação Penal Pública Incondicionada 


É promovida pelo Ministério Público ( Promotor de Justiça). Iniciando-se o processo pelo recebimento da 
denúncia, que deve conter a descrição dos fatos, a indicação da autoria, a classificação do crime e o rol de testemunhas. 
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que, com a falta de regulamentação e a marginalidade da prostituição, o Brasil se tornou 
um dos países favoritos para se fazer o chamado turismo sexual, em muitos casos 
envolvendo também pedofilia. Em 1987 surgiu a Rede Brasileira de Prostitutas, para lutar 
pelos seus direitos, regulamentação de seu trabalho e reconhecimento jurídico de suas 
atividades profissionais. 


Finalmente, um outro ponto que cumpre lembrar relacionado aos conflitos no 
trabalho é o Direito à Greve - parte importante dos direitos dos trabalhadores. É uma das 
principais ferramentas para reivindicação de melhores salários e condições de trabalho, 
inclusive de segurança e saúde. Portanto, a greve não pode ser vista apenas como 
“incômodo” para quem não participa dela, mas sim reconhecida como uma conquista, um 
mecanismo de mobilização dos trabalhadores que faz parte do sistema democrático 


brasileiro. 


SAIBA MAIS SOBRE... 


ECONOMIA SOLIDÁRIA! 


Secretaria Nacional de Economia Solidária 


> www.mte.gov.br/ecosolidaria/secretaria nacional.asp 


Fórum Brasileiro de Economia Solidária 


> www.fbes.org.br 


TRABALHO DECENTE: 
Organização Internacional do Trabalho 


> www.oit.org.br 


TRABALHO ESCRAVO: 
Agência Repórter Brasil 


> www.reporterbrasil.org.br 
Almanaque do alfabetizador, Repórter Brasil 


> http://www.reporterbrasil.com.br/documentos/almanaque, alfabetizador.pdf 


MERCADO DE TRABALHO: 


» Dieese - http://www .dieese.org.br/ 


REGULAMENTAÇÃO DA PROSTITUIÇÃO: 


> http://www.davida.org.br/ 
> http://www.umarfeminismos.org/grupostrabalho/ pdf/prostituicaomantavares. pdf 
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MULTIMÍDIA 


Acesse os links da Agência Repórter Brasil - www.reporterbrasil.org.br: 





Aprisionados por promessas: documentário com depoimentos de trabalhadores libertados 
da escravidão. 


http://www .reporterbrasil.org.br/videos.php?id=94&video=http://www.youtube.com/watch?v=bjgMzAUbEnN8 





Correntes: trailer do documentário que traz a realidade de pessoas transformadas em 


escravos e mostra como funciona a linha de frente do combate a esse crime no país. 


> | http://www.reporterbrasil.org.br/videos.php?id=84&video=http://www.youtube.com/watch?v=RX] HWNOIBKQ 





Maioridade: sobre o impacto do desenvolvimento no Tocantins quando o estado completou 
18 anos de existência. 


> http://www .reporterbrasil.org.br/videos.php?id=72&video=http://www.youtube.com/watch?v=eMBsqcnWk2k 





Antes, Um Dia e Depois: trailer do documentário que percorre o país registrando dias 
decisivos na vida de oito brasileiros. 


| http://www.reporterbrasil.org.br/videos.php?id=76&video=http://www.youtube.com/watch?v=kG)] TrOph-5M 





Escravo, Nem Pensar! a experiência do projeto que tem como objetivo transformar 
professores e lideranças populares em atores do combate ao trabalho escravo na Amazônia 
e no Nordeste. 

> http://www .reporterbrasil.org.br/videos.php?id=65&video=http://www.youtube. com/v/4] Ky]Jlz1Jk 





Fiscalização na fazenda Cabaceiras, em Marabá (PA), em fevereiro de 2004. 


» http://www .reporterbrasil.com.br/videos/cabaceiras.wmv 





Fiscalização em três fazendas do Sul do Pará liberta 57 pessoas. 


> http://www.reporterbrasil.com.br/videos/3fazendas.wmv. 
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3. DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL 


Lutamos não só para ser compreendidos como pessoas, mas 
para criar uma transformação social do próprio significado de 
pessoa, então a afirmação dos direitos se converte em uma 
maneira de intervir no processo político e social pelo qua! se 
articula o ser humano. 


De acordo com os artigos 22 e 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 


Art. 22 - Todo o homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e 
à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade. 

Art. 25 - 1) Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a sie a 
sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

/1) A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as 


crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 


MULTIMÍDIA 
Acesse o link para ouvir os artigos 22º e 25º: 
> http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 


A partir da Declaração Universal, podemos já descrever os elementos básicos, ou 
ferramentas, de um sistema de seguridade social. Quando se fala em “segurança em caso 
de velhice”, estamos falando de um sistema de aposentadoria. “Segurança em caso de 
doença e invalidez” são auxílios-doença; “segurança em caso de desemprego” é um tipo de 
seguro-desemprego; “segurança em caso de viuvez” é um sistema de pensão. E assim por 
diante. No caso da “maternidade e a infância”, estamos falando de sistemas de auxílio- 


maternidade, licenças para a mãe e para o pai, e outros benefícios. 


* BUTLER, Judith. Vida precaria. El poder del duelo y la violencia. Buenos Aires: Paidos, 2006, p. 56. 
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Vale notar que, no Brasil, diversos direitos estão ligados ao trabalho: o trabalhador 
tem direito a esses benefícios, porém, a “seguridade social” vai além. Vamos examinar o 


conceito de seguridade social usado na Constituição brasileira. 


3.1. A SEGURIDADE SOCIAL NA CONSTITUIÇÃO 


A Seguridade Social é o sistema de proteção social previsto na Constituição Federal de 
1988, que tem por objetivo a proteção de todos, nas situações necessárias, por meio 
de ações de saúde, previdência e assistência social. A Seguridade Social foi o principal 
instrumento criado pela atual! Constituição para atingir os objetivos do Estado brasileiro 
de erradicar a pobreza, a marginalização e reduzir a desigualdade social e regional. 
(PIERDONÁ, Zélia Luiza. Seguridade social) 


A Constituição Brasileira usa vários artigos para definir como funciona a seguridade 


social, especialmente artigos 194 a 204. Destacamos apenas o art.194: 


Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 
saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a seguridade 
social, com base nos seguintes objetivos: 

/ - universalidade da cobertura e do atendimento; 

[1 - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais; 

/!! - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

/V- irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V- equidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

Vi! - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 
quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 


e do Governo nos órgãos colegiados. 


A seguridade social brasileira é composta de três áreas: Saúde, Previdência e 
Assistência Social. Não custa lembrar que saúde é também um direito humano; e o 
principal instrumento do governo para atender a este direito é o SUS (Sistema Único de 


Saúde). A Previdência Social administra basicamente o sistema público de aposentadorias e 
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pensões em geral, para viúvas e órfãos até completarem 21 anos. A Previdência é 
administrada pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, ligado ao Ministério da 
Previdência Social. Já a Assistência Social é um sistema para ajudar as pessoas que não 
têm como trabalhar ou que não conseguem uma renda própria suficiente para viver. Em 
geral, a Assistência Social atende às famílias mais carentes, com programas como o BPC 
(Benefício de Prestação Continuada). As pessoas com deficiência, especialmente às de 
famílias mais pobres, são um dos públicos atendidos por este benefício. 


A Assistência Social no Brasil está mudando, com a implantação do SUAS - Sistema 
Único de Assistência Social, e é administrada basicamente pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social. O seguro-desemprego, apesar de ser considerado um mecanismo 


de seguridade social, é hoje administrado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 


Como dita a Constituição, a seguridade é um sistema integrado - quer dizer, as 
ações de saúde, previdência e assistência estão ligadas umas às outras. Apesar de já 
termos 20 anos, desde 1988, que a Seguridade passou a funcionar com este conceito, 
ainda existem muitos problemas na prática, especialmente na burocracia para conseguir 


qualquer benefício, como o seguro-desemprego ou o auxílio-doença. 


Veja a seguir reportagem realizada pelo Ibase sobre a situação da Seguridade 


Social no mundo: 


LANÇAMENTO DO OBSERVATÓRIO DA CIDADANIA / SOCIAL WATCH 2007 


Metade da população mundial não está protegida por nenhum sistema de seguridade 
social, alerta o relatório anual Observatório da Cidadania/Social Watch 2007 (intitulado 
“Dignidade e direitos - seguridade social como direito universal"), cuja versão brasileira (com 4 
artigos inéditos sobre o Brasil) foi lançada em 11 de dezembro de 2007 pelo Ibase. 

Os artigos sobre o Brasil apontam que a inclusão de trabalhadores à Previdência (apenas 
48% da População Ocupada contribuem para a Previdência, de acordo com dados da CEPAL 
referentes a 2001 - índice baixo, embora acima da média latino-americana) e a não aplicação 
de verbas destinadas à Seguridade Social (R$ 33,8 bi em 2006 deixaram de ser aplicados por 
conta de desvinculação de receitas - DRU, cuja prorrogação até 2011 será votada pelo 
Congresso Nacional em breve, junto com a CPMF) são desafios a serem enfrentados. O relatório 
elenca propostas que serão levadas a representantes governamentais nos próximos meses, 
como a reinstalação do Conselho Nacional de Seguridade Social e a aplicação dos recursos em 
seguridade de acordo com a Constituição (que vincula verbas orçamentárias à Previdência, 


Saúde e Assistência Social). 
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Para os pesquisadores, futuras mudanças na Previdência (o Governo Federal instituiu em 
2007 um Fórum Nacional, ainda em andamento, para discutir novas alterações) devem 
privilegiar a busca de formas para a inclusão de todos os trabalhadores (em especial as 
mulheres) e não servir apenas como instrumento para o ajuste fiscal. 


Fonte: http://www. ibase.br/modules.php?name=Conteudo&pid=2130 


3.2. PROBLEMAS NO DIREITO À SEGURIDADE SOCIAL 


O maior desafio para realizar o direito à seguridade social é encontrar uma maneira 
de universalizar o seu alcance, ou seja, fazer com que todos os brasileiros tenham acesso 
aos sistemas de saúde, previdência e assistência social. O grande “nó” deste problema é o 
financiamento. Hoje, o sistema de seguridade social brasileiro é financiado de forma 
“solidária” por toda sociedade, ou seja, todos contribuem, via impostos, e todos podem 
usar - é diferente dos sistemas “contributivos”, onde as únicas pessoas que recebem ajuda 
são aquelas que “contribuíram”, ou seja, que pagaram para isso. Só a Previdência Social é 
um sistema contributivo, enquanto a Saúde e a Assistência Social são solidárias. Outro 
problema é, no caso da Previdência, ela ser “deficitária”, ou seja, gasta mais do que 


arrecada. 


Por trás das críticas com a Seguridade social, há uma ideia de que o Estado não 
deveria assumir essas tarefas. Nós devemos ter claro que a Seguridade Social, na forma 
como ela foi criada pela Constituição Brasileira, é uma “rede de proteção social”, ou seja, é 
um mecanismo que vai ajudar as pessoas em momentos de necessidade - mas que não 


está preparado para ser usado o tempo todo. 


Outro problema, ligado ao financiamento, é que as formas de trabalho estão 
mudando, junto com a economia globalizada. Nem todo mundo consegue um trabalho 
formal, com carteira assinada. Muitas vezes, estas pessoas trabalham na informalidade. O 
risco que estas pessoas correm é o de ficar sem aposentadoria e sem nenhuma forma de 
auxílio se tiverem algum problema de saúde que dificulte trabalhar. Da mesma forma, 
quanto mais pessoas estiverem na informalidade, menos vão contribuir para financiar o 
Sistema de Saúde ou de Assistência Social - mas ainda vão continuar precisando dos 
serviços e benefícios da Seguridade. 


SAIBA MAIS... 


Quem financia e qual o destino dos recursos da seguridade social no Brasil? 
> http://www.ibase.br/userimages/quem.pdf 
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ATIVIDADES 


A vida nos aponta alternativas. Às vezes múltiplas, outras não. O objetivo dessa 
atividade é levar você a se posicionar. Responda uma das três atividades, assinalando 
uma ou mais alternativas de cada fato, e depois argumente o porquê de sua resposta. 


1) Segue um fato com violação dos direitos humanos com pessoas que possuem deficiência 
física, reflita pensando se é um conflito mediável ou não-mediável, conforme vimos no módulo 


1. Você conhece algum fato semelhante a esse? O que você faria se isso acontecesse contigo? 


Fragmento do texto É preciso aprender a aprender, de Mara Gabrilli: 


Tomamos conhecimento, nas últimas semanas, que um colégio particular da 
zona sul de São Paulo não aceitou a matrícula de uma criança. E ainda teve 
ganho de causa na Justiça. Motivo? A pequena de 7 anos tem Síndrome de 
Down. Justificativa? Um juiz entendeu que a escola não tem a obrigação de 
aceitar a menina no seu quadro de alunos, mesmo que para embasar a sua 
decisão tivesse de desrespeitar não apenas a constituição brasileira, como 
também diversas leis que garantem a universalização do ensino em detrimento à 
discriminação. Esse perrengue judicial jogou holofotes sobre o assunto e acabou estimulando uma 
pergunta que reverbera pelos quatro cantos do Brasil: afinal, precisamos incluir a que preço? [...] É 
preciso que todos empunhem a inclusão como bandeira real, ou seja, tomando a causa com atitude. 
Precisamos que as escolas regulares aceitem crianças com deficiência. Mas, antes disso, devemos 
buscar a formação de todos esses profissionais. As escolas especiais, por exemplo, poderiam 
contribuir na orientação do ensino às crianças com deficiência. Uma das formas de resolver essa 
questão é estimular as escolas regulares para que elas tenham em seus projetos pedagógicos temas 
relacionados à inclusão de alunos com deficiência. Depois, podemos cruzar esses conhecimentos 
para que todos os educadores aprendam como as crianças aprendem, ou seja, que eles observem 
quais são as dificuldades e os potenciais que a criança tem e, a partir daí, estimulem o seu 
desenvolvimento cognitivo. Descobriremos que não há segredo, cada dia é uma nova experiência 
tanto para os professores quanto para as crianças. 

Fonte: 


» http://portal. prefeitura.sp.gov.br/secretarias/deficiencia mobilidade reduzida/artigos/0001/portal/secretarias/deficiencia mobilidade reduzida/artigos/00 
18 








2) A proposta desta atividade é trabalhar com vídeos. Escolha um destes vídeos e assista-o. 
Faça comentários sobre as violações que ocorrem com relação ao direito ao trabalho: 


Vídeo sobre trabalho escravo: http://br.youtube.com/watch?v=BrS9D6KXoCo 
Titulo: trabalho escravo - Autor: Atosnauta 

Vídeos sobre trabalho infantil: 

http://br.youtube.com/watch?v=AgrRni hTFI &feature=related 

Titulo: trabalho infantil - Autor: Pankaos 


3) Vamos explorar mais o nosso lado lúdico. Essa atividade busca retratar a relação do mercado 


de trabalho sob dois ângulos diferentes: 


a) dois meninos de programa; 
b) de profissionais de limpeza de rua (chamados de gari). 







programa. O cartaz é apenas ilustrativo, o que nos interessa aqui é a 


referência a esses profissionais do sexo. 


' Fonte: www.mira.blogger.com.br/ Acesso em 30 de maio de 2008. 
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b) de profissionais de limpeza de rua (garis):7 5 

Esta imagem mostra dois jovens garis no seu dia-a dia, 
durante recolhimento de lixo de uma grande cidade. 

A imagem é apenas ilustrativa, o que nos importa aqui é a 


referência da condição de trabalho desses profissionais. 


Fonte: 


> | http://panoptico.wordpress.com/2007/03/13/transporte-de-trabalhadores. 
Acesso em 30 de maio de 2008. 








A partir delas, podemos perceber algumas semelhanças e diferenças entre essas duas 
formas de ganhar a vida. Entre as várias semelhanças que podemos estabelecer: ambos 
buscam uma forma de sobrevivência; ambos experimentam os perigos cotidianos devido à 
condição precária de seus respectivos trabalhos; ambos não necessariamente gostam do que 
fazem; ambos usam seu corpo como forma de garantir sua sobrevivência... Entre as diferenças, 
podemos apontar a principal que é a de os garis terem sua profissão reconhecida socialmente e 
garantir seus direitos trabalhistas, vindo a desfrutar de seguridade social, entretanto, o garoto 
de programa é estigmatizado socialmente, sua profissão não é reconhecida como trabalho, e 
não há uma lei que a regulamente. 








Após essa exposição esperamos ter mexido um pouco com sua vontade de socializar suas 
reflexões. Procure explorar outras formas de expressão: poema, poesia, hap... ou, quem sabe 
você queira musicalizar e enviar para seu(sua) tutor(a). Então, vamos lá! Use toda sua 
criatividade. 





4) As figuras A e B estão relacionadas à previdência privada e à previdência pública. Associe-as 
à seguridade social brasileira. Faça uma frase de impacto relacionando-as e compartilhe. 





FIGURA A FIGURA B 
Fonte: http://istoeumpagode.blogspot.com Fonte: http://www.corecon-rj.org.br/entrev det.asp?ld ent=23 











Módulo 6 


Formas não-violentas de resolução dos 
conflitos 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


A minha alma está armada 

e apontada para a cara do sossego 
pois paz sem voz 

não é paz é medo (medo) 

às vezes eu falo com a vida 

às vezes é ela quem diz 

qual a paz que eu não quero conservar 
para tentar ser feliz 


(O Rappa, Minha alma: a paz que eu não quero) 


ORIENTAÇÕES 


A partir deste módulo, vamos nos debruçar sobre as formas de enfrentar as 
diversas violações, abordando alguns processos de intervenção pacífica na resolução de 
conflitos e, na prática, como você pode se tornar um mediador de conflitos em sua 
comunidade. Antes de falarmos da mediação propriamente dita, apresentaremos breve 
panorama das diversas formas não-violentas de enfrentar os conflitos, seguido de estudo 


das principais estratégias e processos envolvidos. 


Assim, espera-se que esta “metodologia” ajude-nos a romper certas resistências 
culturais de um imaginário coletivo forjado nos princípios da disputa, rivalidade e uso 
abusivo do poder; que possa ser útil na redução da violência e na solução pacífica dos 
conflitos. 


Bom Trabalho! 


1. CONFLITOS 


“.. o conflito em si só é potencialmente transformativo: ou 
seja, a argúcia oferece aos indivíduos a oportunidade de 
desenvolver e integrar suas capacidades de força 


individual e empatia pelos outros [...]".* 


Já discorremos nos primeiros módulos sobre o que é conflito e também 


mencionamos algumas formas não-violentas de enfrentá-los. Só para lembrar: 


O conflito é parte da condição humana: não é sempre bom ou sempre ruim. Mas 
todo conflito traz consigo a possibilidade de mudança e transformação, seja para duas 
pessoas, uma comunidade ou vários países. Se as mudanças serão para melhor ou para 
pior, isso dependerá naturalmente da forma como serão encarados os conflitos e, 


principalmente, de que modo serão resolvidos. 


1.1. FORMAS DE ENCARAR CONFLITOS 


Cada pessoa encara o conflito do seu próprio jeito: depende da maneira como foi 
educada, do que está acontecendo à sua volta, do que está em jogo e até do seu humor. 
Ou seja, cada pessoa pode reagir frente ao mesmo problema de muitas maneiras 
diferentes, de acordo com o seu ponto de vista. Para entender e mediar conflitos, é preciso 
atentar para os diferentes modos de agir, fazendo com que as pessoas envolvidas 


experimentem se colocar no lugar do outro. 


Antes de abordar os diferentes modos de agir, vamos expor algumas das reações 
que as pessoas têm quando encaram um conflito. Veja se você se identifica com alguma 


delas: 


35 FOLGER, Joseph P. & BUSH, Robert A. “A mediação transformativa e intervenção de terceiros: as marcas 
registradas de um profissional transformador”. In: SCHNITMAN, Dora Fried.; LITTLEJOHN, Stephen. (Org.) 
Novos paradigmas em mediação. Porto Alegre: Artmed, 1999, p. 85. 

* Texto adaptado da obra: VV.AA. Guia de mediação popular. Salvador: ] uspopuli, 2007. 
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Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 
Ex. Homicídio (art. 121 do Código Penal); Segiiestro (Art. 159 do C.P)). 


Prazo para o oferecimento da denúncia : 
a) 05 (cinco) dias se o réu estiver preso; 
b) 15 (quinze) dias se o réu estiver solto. 
6.1.2. Ação Penal Pública Condicionada 
Também é promovida, através de denúncia, pelo Ministério Público (Promotor de Justiça), dependendo, entre- 
tanto, de representação do ofendido ou requisição do Ministro da Justiça. Ex. Ameaça (Art.147 do Código Penal); Perigo 


de Contágio Venéreo (Art.130 do C.P.) 


A lei penal exige a requisição do Ministro da Justiça nos crimes contra honra praticados contra o Presidente da 
República ou Chefe de Governo Estrangeiro e nos delitos praticados por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil. 


A representação é a manifestação expressa de vontade do ofendido ou de seu representante legal, dando conta da 
existência de crime de ação pública condicionada, solicitando a instauração da ação penal. 





NÃO COCHILE : O direito de representação morre se o ofendido ou seu representante, não o exercer no prazo de 6 
meses, contados da data da ciência da autoria do crime. 


6.1.3 Ação Penal Privada Comum (exclusiva) 


A Ação de iniciativa privada é promovida mediante queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para 
representá-lo. 


Tem qualidade para representar o ofendido : cônjuge; ascendente; descendente ou irmão. 
A Queixa é o documento, com o qual se dá inicio à Ação Penal Privada. Egiiivale à denúncia e como esta deve 


ser formulada juntando-se o Inquérito Policial ou outros elementos informativos. Ex. Sedução (Art. 2177 do C.P.):; Esbulho 
Possessório (Art. 161, parág. 1º, I, do C.P.); Dano (Art.163 do C.P). 


SE COCHILAR, O CACHIMBO CAI: a Queixa deve ser oferecida no prazo de seis meses, contado do dia em que o 
ofendido ou seu representante vier a saber quem é o autor do crime. 


6.1.4 Ação Penal Privada Subsidiária 


E também exercida por queixa, pelo ofendido, ou seu representante legal, nos crimes de ação pública, em virtude 
de inércia do Ministério Público. 


6.1.5. Ação Penal Privada Personalíssima 

Esta só pode ser exercida pelo próprio interessado, mediante queixa. Ex.: crime de adultério (Art. 240 do CP). 
NOTA : O Ministério Público intervém em todos os termos do processo. Na ação privativa do ofendido pode ele aditar a 
queixa, suprimindo eventuais incorreções. Na ação privada subsidiária pode não só aditar a queixa, mas também repudiá- 
la e oferecer denúncia substitutiva. 


7 - MINISTÉRIO PÚBLICO 


O Ministério Público é o órgão que congrega os Promotores de Justiça. É uma Instituição independente, que não 
integra nem o Poder Legislativo, nem o Poder Executivo e nem o Poder Judiciário. 
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Evitação 


Este tipo de atitude é próprio das pessoas que procuram evitar o conflito. Diante de 
uma situação de conflito, o ato de evitá-lo pode ter efeitos positivos ou negativos. O efeito 
é negativo quando o ato de evitar vem acompanhado da desesperança diante da situação 
que se coloca. Estas pessoas dizem: “Isso não tem jeito mesmo!”; “O que não tem remédio, 
remediado está!”; “Deus dá o frio conforme o cobertor!”. É o que chamamos, no módulo 2, 
de passividade. Só para exercitar a memória, pare e pense: quantas vezes, durante o 
período eleitoral, você não ouve as pessoas dizerem: “Vou votar em qualquer um, pois não 
vai mudar nada mesmo...”. Essa é uma atitude negativa de não enfretamento dos 
problemas sociais; de desdém quanto ao destino político do país. Uma justificativa passiva 


diante do conflito. 


Há casos em que a evitação produz algum efeito positivo. Isso acontece quando 
aguardamos o momento certo para o diálogo, evitando violências que ofereçam risco às 
pessoas envolvidas. Nesse caso, não aceitamos situação injusta, mas estrategicamente 
procuramos preservar as pessoas esperando ocasião mais favorável para lutar pelos nossos 
interesses; um momento mais tranquilo para tentar mudar a situação. Isso acontece, por 
exemplo, quando o marido chega em casa alcoolizado, altas horas da noite, e sua mulher, 
mesmo insatisfeita, espera inteligentemente o dia seguinte (quando ele estará sóbrio) para 
queixar-se, mudar a situação e exigir que o fato não se repita. Nessa situação ela não se 


acomodou, não evitou encarar o problema, aguardou o outro dia para enfrentá-lo. 


Competição 


Essa é a atitude dos que sempre buscam a “vitória” a qualquer custo. Neste modo 
de resposta, a lógica é a de que sempre existe um ganhador e um perdedor. Funciona um 
pouco na base do “é tudo ou nada”. 


Z 


Infelizmente, a lógica do vencedor/perdedor é muito forte na sociedade atual, 
especialmente quando se fala em acesso e permanência no mercado de trabalho. Estamos 
cientes de que o emprego/desemprego é um problema coletivo social, porém a competição 
faz com que as pessoas pensem nisso apenas de forma individual, seja atribuindo mérito a 


si mesmo (vencedor), seja assimilando a incompetência (perdedor). 


Tais posturas acabam minimizando a dimensão dos problemas sociais, políticos e 


econômicos do país. É bom lembrar: a realidade social não funciona simplesmente segundo 
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a lógica da competição; ora, para quem se encontra desempregado (dito perdedor), os 
problemas continuarão persistindo, na medida em que as suas necessidades, bem como 
suas escassas perspectivas de vida ainda dependem, direta ou indiretamente, da sociedade 


na qual está inserido. 


Compromisso 


A lógica deste modo consiste em firmar compromissos a fim de que, ao se perder 
alguma coisa, ganhe-se outra em troca. É muito comum nas questões que envolvem 


negociações de greves e ocupações de terrenos. 


Colaboração 


Neste modo de agir, o princípio que o governa é a cooperação entre as pessoas. 
Não responde à lógica de vencedor/vencido, mas sim à lógica cooperativa em que todos 
são ganhadores, pois não há um único “ganhador”, muito menos “um único perdedor”. 
Adotando este tipo de postura, todos ganham: essa é a lógica mais próxima da sociedade 
ideal, a lógica da mediação de conflitos. Há uma parábola que exemplifica muito bem isso: 
o episódio refere-se a uma modalidade esportiva de para-olimpíadas na qual os cadeirantes 
participavam de uma corrida; a certa altura, uma das crianças tombou com sua cadeira e 
caiu, os outros atletas retornaram para socorrê-la, levantaram-na, e continuaram juntos 


até o final da corrida... 


PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Quando você se depara com um problema, qual a primeira atitude que costuma tomar? 
Geralmente o resultado costuma ser positivo? Você acha que poderia agir de outra 
maneira? Às vezes, a falta de reflexão e de tranquilidade faz com que tomamos 


atitudes precipitadas, das quais nos arrependeremos depois. 


127 


2. ANÁLISE DOS CONFLITOS 


Para enfrentar um conflito, não basta uma atitude, seja colaboração ou evitação. 
Antes de tudo, precisamos entender o que está em jogo, quais são as posições das 


pessoas envolvidas e por que elas não conseguem resolver seus conflitos sem ajuda. 


Portanto, a análise do conflito é o primeiro passo para sua compreensão e, em 
seguida, para sua solução. Assim, juízes, promotores, advogados, delegados, mediadores, 
enfim todos aqueles que lidam com situações de conflitos entre partes têm a obrigação de 
analisá-los de modo sistemático e neutro (sem envolvimento ou paixão), seja para aplicar a 
lei com justiça - como é o caso de juízes, promotores e delegados -, seja para ajudar a 


solucioná-los. 


A análise do conflito ajudará a escolher o melhor caminho para tratar os pontos 
mais sensíveis do conflito. Quando separamos as pessoas dos problemas e dos processos, 
fica mais fácil visualizar o conflito e buscar soluções. A seguir, separamos os elementos dos 
conflitos, e colocamos algumas perguntas básicas para nos ajudar a identificar esses 


conflitos: 


e PESSOAS - Quem está envolvido no conflito? Há outras pessoas que tenham 
interesse no conflito? Há alguém que possa ajudar na sua solução? Há alguém que 
possa interferir positivamente na solução do conflito? Quem tem capacidade para 


tomar as decisões? 


e PROBLEMA - Qual é o motivo do conflito? Quais são os objetos da controvérsia? 
Quais temas são negociáveis? Que postura adotaram as partes? O que querem? O 
que pedem? Por que é importante o que pedem? Para que necessitam o que 
pedem? Que benefícios obteriam com o que pedem? O que mais os preocupa na 


situação? 


e PROCESSO - Em que fase se encontra o conflito? Houve alguma tentativa de solução? 
Como se comunicam as partes? Como se desenvolve o processo de comunicação? 
Quem tem mais poder nesse tema ou na relação? Em que se baseia esse poder? 
Que interesse de solução têm as partes? Qual o seu verdadeiro objetivo acerca do 


conflito? 
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Vamos dar alguns exemplos de “problemas”. Alguns deles são objetivos, envolvem 
uma questão concreta, como um pedido de pensão alimentícia ou aumento de salário, ou a 
divisão de bens durante a separação de um casal. Por outro lado, os problemas também 
podem ser subjetivos, ou seja, podem afetar os sentimentos das pessoas envolvidas no 
conflito. Exemplos comuns são a honra, a dignidade e o reconhecimento profissional das 


pessoas. 


É fundamental que as pessoas envolvidas no conflito entendam “o outro lado” do 
problema e, na medida do possível, que tentem se colocar “do outro lado”. Ou seja, elas 
precisam ver o que desejam as pessoas do outro lado. Assim, elas começam a reconhecer 
o conflito; conforme já dissemos antes, este é o primeiro passo para uma solução pacífica 


dos problemas. 
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3. ESTRATÉGIAS NÃO-VI OLENTAS 


Ao falarmos de soluções não-violentas para os conflitos, é bom lembrar que 
estamos nos referindo a soluções fora do âmbito da Justiça - são mais conhecidas como 
soluções extrajudiciais. Estas alternativas têm algumas vantagens em comparação com o 
sistema judiciário, especialmente duas: em geral, são mais rápidas e mais baratas. Além 


disso, as decisões da J ustiça são impostas e, às vezes, não agradam a ninguém. 


Já falamos sobre não-violência no módulo 2. A resolução não-violenta de conflitos 
não é simplesmente ignorar o conflito, fugindo do confronto. Para resolvê-lo de uma forma 


não-violenta, não é necessário desistir do seu direito e ser submisso, nem deixar de 


expressar os seus sentimentos e opiniões. 


O objetivo da solução não-violenta é a transformação das pessoas (na maioria dos 
casos, são comumente tratadas como peças ou objetos) em protagonistas da sua própria 
história. Assim, elas podem participar ativamente na solução do conflito. Não é um jogo de 
“vencedor-perdedor”, mas sim um esquema “vitória-vitória” ou “ganha-ganha”, pois nesse 


caso não há um perdedor: todos poderão ser ganhadores. 


O problema é que desde a infância aprendemos a lógica da competição, segundo a 
qual sempre tem que haver um ganhador e um perdedor. O objetivo é vencer o adversário, 
e para muitas pessoas vale de tudo para conquistar a vitória na batalha cotidiana. Essa é a 
lógica da “competição”, que falamos antes. 


Outro hábito comum é o de certas pessoas que, diante do conflito, preferem 
recorrer à ajuda de quem desfruta de maior influência, a exemplo dos líderes, do pai, da 
mãe, professor, professora; enfim, apelam àquelas pessoas que habitualmente associamos 
aos nossos “heróis e heroínas” e supostamente estariam aptas a resolver o conflito em 
nosso favor. Essas tradições são perigosas por dois motivos: em primeiro lugar, os “heróis” 
resolvem algo que é nosso, nos tornando pessoas despreparadas para enfrentar as 
dificuldades diárias. Em segundo lugar, essa forma de ação dos “heróis” acaba por reforçar 
a lógica de que precisam existir vencedores e perdedores nos conflitos - o que, como 
estamos discutindo, não é sempre o caso. É diferente de chamar o pai ou o líder para 
“mediar” um conflito: nesse caso, eles não resolvem o problema, mas ajudam as pessoas a 


voltar a dialogar e a procurar uma solução. 


3.1. ELEMENTOS DO PROCESSO NÃO-VIOLENTO 


A característica fundamental da solução não-violenta do conflito está no poder de 
comunicação entre as partes envolvidas. Através de um diálogo franco, elas podem chegar 


a um consenso. A seguir, vejamos quais são os passos para atingi-lo: 


a) A possibilidade de cada parte expor seus sentimentos através de frases tipo: “eu 
sinto isso”; 
b) Uma avaliação racional do processo através de frases tipo: “Eu penso que isso é a 


melhor opção por causa daquilo” ou “Eu penso que isso não é a melhor opção por 


causa daquilo”; 


c) A vontade de buscar soluções para o conflito. 


Existem muitos casos, em que não resta alternativa senão a de procurar a Lei. 
Nesses momentos, devemos buscar um advogado ou um escritório de assistência jurídica 
que possam ajudar a exigir nossos direitos através de um processo judicial. Porém, antes 
de chegar a esse ponto, podemos buscar outras formas de solução, que muitas vezes são 


mais baratas e muito mais rápidas do que o sistema tradicional de J ustiça. 


Vale lembrar, entretanto, que nem sempre devemos procurar soluções 


extrajudiciais para conflitos que envolvam crimes. Nesse caso, devemos recorrer à justiça. 


Depois de conhecer o conflito, é preciso decidir de que forma vamos tentar 
solucioná-lo. A seguir listamos algumas das formas mais comuns de encarar conflitos. Você 


vai perceber que algumas delas já fazem parte do seu dia-a-dia: 


Não-cooperação 


Significa não colaborar com ordens injustas. É uma atitude de resistência que, às 
vezes, é difícil de seguir, pois sempre sofremos muita pressão para colaborar com 
situações ruins. Um exemplo histórico de não-cooperação econômica foi o movimento dos 
negros de Montgomery, Estados Unidos, em 1956. Por 382 dias os negros recusaram-se a 
andar de ônibus, até conseguir a revogação das leis discriminatórias que os obrigavam a 


ceder lugar para os brancos. 
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Intervenção não-violenta 


Trata-se de intervir em alguma situação, porém de forma não-violenta. Fala-se de 
cinco categorias de métodos de intervenção não-violenta: psicológica, física, social, 
econômica e política. Um exemplo de intervenção psicológica é o jejum feito por Gandhi a 
fim de cessar a violência que estourava entre hindus e muçulmanos nos territórios que 
formam a Índia e o Paquistão, no final dos anos 40. A disputa pela região da Caxemira 
(norte da Índia), que continua até hoje, surgiu nesta época. 


Na linha de intervenção física, pode-se lembrar o grupo de anti-segregacionistas de 
Martin Luther King, que ocupou os meios de transporte durante os anos de 1955 e 1956, 
impedindo que os brancos tomassem seu lugar (foi uma alternativa ao movimento de 


Montgomery, citado acima, mas com o mesmo objetivo). 


No Brasil, muitos grupos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
utilizam a ocupação não-violenta como forma de levar adiante sua luta pela reforma 


agrária. 


Divulgação das lutas pela paz 


Esta é uma estratégia complementar, ou seja, que todos podem utilizar além 
daquelas mais concretas do seu dia-a-dia. Trata-se de tornar público o que se faz para o 
maior envolvimento e mobilização das pessoas na luta pela paz. A meta é comunicar-se 
com o público, influenciar, despertar a atenção e dar publicidade ao problema em questão. 
Contribuir para a construção e formação de uma opinião pública em favor da paz. Podem 
ser utilizados vários meios: declarações formais, comunicações com audiência significativa, 
representações de grupos, atos públicos simbólicos, pressão sobre indivíduos, peças 
teatrais e shows, caminhadas, homenagem aos mortos, assembleias públicas e outros. 
Nesse conjunto, destacam-se dois instrumentos importantes no processo de educação para 


a paz: as manifestações e as campanhas. 
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3.2. ALTERNATIVAS PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 


Após estudarmos as formas mais comuns de encarar os conflitos, vamos nos deter 


em algumas alternativas possíveis para a resolução de conflitos de modo extrajudicial. 


NEGOCIAÇÃO 


É o procedimento mais comum e natural para a solução de conflitos. Todos nós 
vivemos negociando, e sempre será a primeira tentativa para os envolvidos chegarem a um 
acordo. É importante ressaltar que a negociação não exige a participação de uma terceira 
pessoa neutra. As partes envolvidas buscam a solução por eles mesmos, através da 
conversa. As mesas de negociação que ocorrem durante as greves são bons exemplos: as 
partes envolvidas, trabalhadores de um lado e empresários de outro, se reúnem e 
procuram uma solução que satisfaça os dois lados. A seguir, apresentamos sugestões para 
um processo de negociação que pode ser utilizado especialmente nos conflitos 


comunitários. 


Características da negociação 


As pessoas ou grupos tentam chegar a uma solução aceitável para os que estão 
envolvidos no conflito através de um encontro direto, no qual fazem uma reflexão e tomam 
decisões juntos. Não é uma ocasião para impor um ponto de vista, mas para conversar e 
chegar a uma nova conclusão. Para isso acontecer, é necessário observar algumas 


condições: 


a) que as partes realmente queiram encontrar uma solução boa e aceitável para todos; 


b) que as pessoas possam desabafar e manifestar os sentimentos de raiva ou 


desagrado, mas sem ofender ou prejudicar o outro; 
c) que todos escutem o que os outros têm a dizer; 
d) que todos se esforcem para entender o ponto de vista da outra parte; 


e) que todos respeitem as necessidades do outro. 


Técnica para desabafar: vitória/ vitória 


A fase de desabafo é uma das mais difíceis da forma não-violenta de encarar 


conflitos. Abaixo, seguem algumas técnicas da chamada “diretrizes vitória/vitória”, que 


podem nos ajudar a trabalhar o momento de desabafar e a expressar os sentimentos dos 


envolvidos no conflito: 


Tome algum tempo para esfriar a cabeça, se necessário. Descubra maneiras 


diferentes de mostrar que está zangado. 


Cada pessoa expõe seus sentimentos e a forma como vê o problema, usando as 
MENSAGENS EU. Por exemplo: “eu me sinto ofendido por causa disso”, ou “eu não 
gostei daquilo”, Sem acusação, sem falar mal e sem interromper. Evite as frases do 


tipo “Você fez isso ou aquilo”. 
Cada pessoa procura explicar o problema do ponto de vista do outro. 
Cada pessoa diz de que maneira ela própria é responsável pelo problema. 


Faça uma sessão de tempestade de ideias para levantar as soluções possíveis e 


tente identificar aquela que satisfaça a todos - uma solução Vitória/Vitória. 


Aponte as qualidades de seu amigo/parceiro. 


O processo de negociação 


Aqui descrevemos com mais detalhes como o processo de negociação pode ser 


realizado por etapas. Estes passos podem ser úteis em qualquer processo: 


Os participantes escrevem uma lista dos pontos a serem discutidos. 


Os participantes definem suas regras para o encontro de negociação. Podem ser 
regras simples, como: cada parte escutará, sem interromper, enquanto a outra 
parte apresenta sua versão; cada parte fará um resumo da versão de outra parte, 


até que ambas fiquem satisfeitas. Então, começará a discussão. 
Os participantes fazem uma rodada de falas. 


Faz-se uma lista com os pontos com os quais todos concordam. Obs.: começar 


pelos pontos de concordância pode ajudar a reduzir a tensão dos desacordos. 


e) A seguir, elabora-se uma lista com os pontos de desacordo. A descrição deve ser 


simples e precisa, evitando acusações e frases de efeito sobre as discordâncias. 


f) Os participantes apresentam possíveis soluções - e vão comentando as ideias uns 


dos outros, uma de cada vez. 


g) A partir dessa discussão, os participantes decidem por uma solução que seja 


aceitável para todos: quem fará (ou não fará) o que, quando, aonde... 


h) Escreve-se tudo, descrevendo a solução escolhida, quais suas vantagens e qual o 


papel de cada um dos participantes. 


Diferença entre negociação e mediação 


A diferença básica entre estes dois métodos alternativos para a solução de conflitos, é 
que na negociação não há a participação de um terceiro, as pessoas envolvidas buscam, 
por elas mesmas, a solução do confiito (autocomposição). Já na mediação é necessária 
a participação de um terceiro que não tem o poder de decisão, mas pode orientar os 
mediados para a solução do confíito. 


ARBITRAGEM 


Este é um procedimento onde as partes escolhem um árbitro para resolver o 


problema. Ao contrário da mediação e da conciliação, o árbitro é quem tem o poder de 


decisão e não as pessoas envolvidas no conflito. É uma decisão que tem o mesmo valor de 


uma sentença judicial. A arbitragem também é utilizada no sistema judicial, até por ser 


muito semelhante aos procedimentos jurídicos. A arbitragem é estabelecida pela lei federal 


9.307/96, e os conflitos resolvidos desse modo são, em geral, os de caráter patrimonial. 


Diferença entre arbitragem e mediação 


Arbitragem e mediação são processos parecidos que buscam resolver conflitos fora do 
Poder Judiciário (extrajudicialmente). Geralmente, tenta-se fazer a mediação antes de 
apelar para a arbitragem. Quando a mediação não dá certo, mas ainda desejamos 
resolver o conflito de forma extrajudicial, podemos usar a arbitragem, que já é um 
processo um pouco mais formal, parecido com a Justiça. O árbitro trabalha de forma 
semelhante à de um juiz, e a sua decisão deve ser respeitada como tal. É bem 
diferente da mediação, onde o mediador não decide nada: ele apenas ajuda as pessoas 


a tomarem uma decisão conjunta. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


São funções institucionais do Ministério Público, entre outras, a promoção da ação penal pública, o zelo 
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública, aos direitos assegurados na Constituição, 
a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, do 
consumidor e de outros interesses difusos e coletivos, além de exercer o controle externo da atividade policial, requisitar 
diligências investigatórias e instauração de inquérito policial. Funciona ainda como fiscal da lei. 


08 - DA PRISÃO 


A Constituição Federal de 88, art. 5º, LXI, assegura que ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente. 


8.1. - Da Prisão em Flagrante 
Prisão em flagrante é a prisão efetuada quando a infração penal está ocorrendo ou acaba de ocorrer. No prazo de 


24 horas a autoridade deve lavrar o auto de prisão em flagrante e entregar ao preso a “nota de culpa”, com o motivo da 
prisão, o nome do condutor e o das testemunhas. O preso passará recibo. 


Constitui abuso de autoridade “ordenar ou executar medida privativa da liberdade, sem as formalidades legais ou com 
abuso de poder”. 


8.1.1. Tipos de Flagrante 


a) Flagrante próprio - quando a pessoa está cometendo a infração ou acaba de cometê-la. 
b) Flagrante impróprio - quando a pessoa é perseguida logo após o fato delituoso. 


c) Flagrante presumido - quando a pessoa é encontrada logo depois, com instrumentos, armas, 
objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração. 


Obs.: Qualquer pessoa poderá declarar o flagrante e as autoridades policiais, mediante seus agentes, deverão prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito. 


8.2 - Outros Tipos de Prisão 


a) Prisão Preventiva - é a prisão provisória decretada pelo juiz em qualquer fase do inquérito ou da 
instrução criminal, para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação 
da Lei penal. 


Fundamentos Para a Decretação: 


* Garantia da Ordem Pública - Deve-se considerar a gravidade do crime, sua repercussão social, os 
antecedentes e a personalidade do agente. 


* Por Conveniência da Instrução criminal - O caso mais comum é o do acusado que ameaça testemu- 
nhas ou vítimas, ou tenta subornar peritos. 


* Assegurar a aplicação da Lei Penal - No caso de haver comprovação de que o acusado pretende fugir 
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CONCILIAÇÃO 


É uma forma de resolver as desavenças onde sempre haverá o consenso entre as 
partes envolvidas. A conciliação pode ser tanto judicial quanto extrajudicial - e quando é 
extrajudicial, a conciliação funciona de maneira muito parecida com a mediação. Porém, a 
principal diferença é que a pessoa que conduz o processo, que deve ser sempre imparcial e 
neutra, pode manifestar sua opinião e apontar soluções para o conflito. Como veremos 
mais à frente, o mediador deve evitar colocar opiniões e sugestões pessoais. Existe muito 
em comum entre mediação e conciliação, portanto os dois processos muitas vezes se 


combinam e até se confundem. 


VEJA A DEFINIÇÃO DE “CONCILIAÇÃO” DO MOVIMENTO PELA CONCILIAÇÃO: 


É um meio alternativo de resolução de conflitos em que as partes confiam a uma 
terceira pessoa (neutra), o conciliador, a função de aproximá-las e orientá-las na construção 
de um acordo. O conciliador é uma pessoa da sociedade que atua, de forma voluntária e após 
treinamento específico, como facilitador do acordo entre os envolvidos, criando um contexto 
propício ao entendimento mútuo, à aproximação de interesses e à harmonização das relações. 
Conforme o momento em que for feito o acordo, a conciliação pode se dar na forma 
processual, quando a lide já está instaurada, ou pré-processual, também denominada informal, 
quando os conflitos ainda não foram jurisdicionalizados. 

No caso da conciliação judicial, o procedimento é iniciado pelo magistrado ou por 
requerimento da parte, com a designação de audiência e a intimação das partes para o 
comparecimento. Na conciliação pré-processual, a parte comparece à unidade do Poder 
Judiciário apta a atendê-la - no caso, as unidades de conciliação já instaladas ou os ]uizados 
Especiais -, que marca uma sessão na qual a outra parte é convidada a comparecer. Na 
efetivação do acordo, o termo da audiência se transforma em título judicial. Na falta de acordo, 
é dado o encaminhamento para o ingresso em juízo pelas vias normais. 

A Justiça de Conciliação favorece o processo de paz social ao fomentar a cultura do 
diálogo e tornar a J ustiça mais efetiva e ágil, com a redução do número de conflitos litigiosos e 
do tempo para a análise dos processos judiciais. Atualmente, a taxa de conciliação do país 
ainda é baixa, entre 30% e 35%, enquanto nos países desenvolvidos esse Índice chega a 70%. 
Para reverter essa situação, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou no dia 23 de agosto 
de 2006 o Movimento pela Conciliação, que pretende difundir uma nova cultura no país para a 
resolução de conflitos. A implantação do projeto não depende de aprovação de nenhuma lei 
nem de investimentos financeiros, já que ele utiliza a estrutura administrativa do Judiciário. 


Fonte: Movimento pela Conciliação - Conselho Nacional de Justiça 


Diferença entre mediação e conciliação 


Na mediação, diferente dos árbitros e dos juízes, os mediadores não dão sugestões de 
como as partes podem resolver os conflitos. Eles apenas facilitam a comunicação, sem 
induzir as partes para um acordo. 

Na conciliação, o conciliador propõe possíveis soluções para o confiito e as partes 
aceitam se quiserem. Isso quer dizer não é uma solução impositiva, e sim a opinião de 


uma pessoa de fora, neutra, porém bem informada, diante da situação conflituosa. 


MEDIAÇÃO 


A mediação é uma alternativa para a resolução de conflitos. É um procedimento 
voluntário e envolve a participação de um terceiro imparcial que coordena o processo, 


estimulando as partes envolvidas por intermédio do diálogo. 


Quando alguém nos escuta com atenção, abstendo-se de julgamentos, críticas 
e opiniões, pode despertar em nós algo surpreendentemente novo, capaz de 
transformar uma situação aparentemente impossível numa nova possibilidade, 
despertando nossa disposição e coragem de negociar possíveis interesses e 


necessidades.” 


Desse modo, o processo de mediação deve “estimular a reflexão, criar espaço para 
uma maior consciência de si mesmo e ampliar a consciência a respeito das necessidades e 
pontos de vista do outro”. Deve garantir que a deliberação quanto ao interesse de cada 
indivíduo seja protagonizada por ele mesmo, atribuindo-lhe um sentido de compromisso e 
autodeterminação em relação ao próprio destino, e agindo como sujeito de sua própria 
história. 

Este é o foco de nosso curso e, oportunamente, o retomaremos nos próximos 


módulos com mais profundidade. 


37 MUSZKAT, Malvina Ester. Guia prático de mediação de confiitos: em famílias e organizações. São Paulo: 
Summus, 2005, p. 93. 
8 ;dem, ibidem, p. 75-76. 


SAIBA MAIS... 


Vale dizer que há outros meios extrajudiciais de enfrentar conflitos, tais como o 
med-arb, a arb-med, a facilitação e avaliação neutra de terceiros. São métodos que 
não são muito utilizados no Brasil. Se quiser saber mais sobre formas alternativas 


de resolver conflitos, acesse os links: 


SOBRE ARBITRAGEM: CBAr - Comitê Brasileiro de Arbitragem 


> www.cbar.org.br 





SOBRE CONCILIAÇÃO: Movimento pela Conciliação 





> www.conciliar.cnj.gov.br 


ATIVIDADES 


1. Você viveu algum conflito que precisou ser solucionado através da Justiça? Você 


já tentou alguma forma alternativa antes? Por quê? 


2. Você se recorda do “Barômetro de Valores”, atividade proposta no módulo 2? 
Vamos retomar duas daquelas histórias, conforme registradas abaixo. Escolha uma delas e 


escreva sobre a melhor forma de resolver estes conflitos. Use a criatividade. 


e Um grupo de bancários em greve, preocupados em impedir o acesso de 
seus colegas ao banco, coloca um tapete de flores bem na porta do banco 


com o seguinte cartaz: “Não pise nas flores”. 


e Para acelerar o processo de independência do seu país, a Índia, da 
dominação da Inglaterra - e diante da proibição britânica de que os 
indianos sequer fabricassem seus tecidos - Gandhi organiza uma grande 


queima de tecidos britânicos. 


Módulo 7 


| nserindo na luta a não-violência ativa 


ORIENTAÇÕES 


Neste módulo, vamos tratar de um tema que é pouco falado pela imprensa, jornais 
e tevês, mas que tem tudo a ver com direitos humanos, em especial ao direito de 
organização e a liberdade de expressão: estamos falando da ação “não-violenta ativa”. 
Sabemos que sem luta e sem organização, fica difícil garantir o respeito aos direitos 
humanos (seja por alimentação, moradia, saúde, educação etc.). A grande questão é: 


como lutar para realizar esses direitos? 


No módulo anterior, falamos de “formas não-violentas”. Agora convidamos você a 
pensar sobre o significado da ação não-violenta ativa em sua luta, e na luta dos 
movimentos sociais que se esforçam para combater a injustiça e as desigualdades, em 
busca de solução para os conflitos políticos e sociais que afetam, principalmente, os grupos 
mais vulneráveis e marginalizados. Você vai perceber que muitas dessas formas já fazem 


parte do nosso dia-a-dia. 


Para podermos lutar e trabalhar pelos nossos objetivos, antes precisamos nos 
organizar. É por isso que falamos a seguir do direito à liberdade de organização - que 
também é um direito humano. Depois disso, retomaremos o conceito da “não-violência 


ativa” e sua relação com os direitos humanos. 


Por fim, apresentamos algumas experiências de luta pela não-violência ativa. São 
experiências muitas vezes inovadoras, muito diferentes do que estamos acostumados. Mas 
são sempre em benefício da cidadania e dos direitos humanos. Vamos citar o exemplo do 
movimento pela diversidade sexual, pois acreditamos que é um direito vinculado à 
autonomia e à liberdade de expressão. Garantir essa diversidade é avançar na construção 


de uma sociedade mais justa, tolerante e solidária. 


Bom Trabalho! 


1. DIREITO À LIBERDADE DE ORGANIZAÇÃO 


Não se insistirá nunca o bastante sobre o fato de que a 
ascensão dos direitos é fruto de lutas, que os direitos são 
conquistados, às vezes, com barricadas, em um processo 
histórico cheio de vicissitudes, por meio do qual as 
necessidades se articulam em reivindicações e em 
estandartes de luta antes de serem reconhecidos como 


direitos. (Ignacy Sachs) 


A luta pelos direitos humanos, e mesmo a história da humanidade, é feita pela 
organização das pessoas. Precisamos nos organizar como grupo para atingir objetivos - 
seja através de associações de bairro, sindicatos ou de partidos políticos. Do contrário, tais 


objetivos são muito difíceis de serem atingidos individualmente. 


A liberdade de organização, portanto, é outro direito que se mostra fundamental 
para o cumprimento dos demais direitos humanos. É através da organização das pessoas 
que se constroem os sindicatos, instrumento importante na luta por melhores condições de 
trabalho; as pessoas também se organizam em partidos políticos, para criar propostas e 
disputar eleições em um regime democrático. E é por meio da organização das pessoas em 
movimentos sociais, políticos e culturais que acontecem as mudanças e os avanços em 


nosso mundo. 


É importante lembrar que uma das primeiras medidas tomadas por governos 
autoritários e ditaduras é a restrição ao direito das pessoas se encontrarem e se 
organizarem. Isso aconteceu no Brasil a partir de 1964, e em todas as ditaduras do mundo. 


Daí fica clara a importância deste direito na Declaração Universal dos Direitos Humanos; 
ARTIGO 20 


/) Todo o homem tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas. 


/1) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


Na Constituição brasileira, a liberdade de associação faz parte do Artigo 5º: 


ARTIGO 5º 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer, natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XVI! - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 


paramilitar; 


Fica claro nesses dois textos que o nosso direito de organização não pode significar 
a organização de um grupo armado ou militar. Mas é importante ter em mente que este 
direito está fortemente ligado à liberdade de expressão (artigo 19 da Declaração Universal) 


e, por consequência, também tem uma ligação forte com a democracia. 


Como um direito social, a liberdade de organização é importante para fortalecer as 
lutas populares e dos trabalhadores. Os sindicatos, as associações comunitárias e os 
movimentos sociais são formas importantes de organização popular que buscam melhorar 


a situação dos direitos humanos em nosso país. 


O Brasil hoje é uma democracia e, por isso, não há restrições à liberdade de 
organização - ao menos, teoricamente. Na prática, o povo enfrenta dificuldades para 
exercer este direito com dignidade. O povo sempre precisa inventar novas formas de 


organização para exigir o respeito aos seus direitos. 


PAUSA PARA REFLEXÃO... 


Diversos problemas vivenciados cotidianamente nos bairros, cidades, estados e até 
mesmo no país ficam sem solução pela falta de organização da sociedade. É opinião 
comum dizer que a associação e a mobilização coletiva não funciona, porque seus 
moradores não têm interesse em se mobilizarem. Por isso, as pessoas continuam a 
enfrentar de modo individual os problemas coletivos como falta de creche, de posto de 
saúde, de transporte coletivo entre outros problemas. Contudo, a mobilização não é 
algo que acontece “da noite para o dia”, ela resulta de esforços e ações diárias que 
incentivem as pessoas a participarem. Em seu bairro, há alguma mobilização coletiva? 
Quais são os problemas mais comuns? Como você poderia ajudar a construir uma 


participação para solucionar esses problemas? 
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2. CONTEXTUALI ZANDO A NÃO-VI OLÊNCIA ATIVA 


“A não-violência é a completa ausência de malquerer para com 

tudo o que vive. A não-violência, sob sua forma ativa, é boa 

vontade para com tudo o que vive. Ela é amor perfeito”, 
(Mahatma Gandhi) 


A violência é um fenômeno que vem aumentando em todo o mundo nos últimos 
anos, gerando medo, desconfiança e isolamento: violência contra crianças, idosos e 
favelados, discriminação contra os povos indígenas e o povo negro, abusos contra a 


mulher, pobreza, miséria etc. 


A violência doméstica, por exemplo, não se limita à violência física, mas também 
inclui insultos verbais, como depreciar o companheiro(a) ou tratá-lo de forma desumana. 
Há pessoas que tratam o outro como um prisioneiro, monitorando suas ligações telefônicas 
e as correspondências que recebe, numa tentativa de isolá-lo da sociedade. A violência 
doméstica também pode se manifestar como violência psicológica, ao se destruir os 
pertences pessoais do cônjuge, como privação econômica, deixando de fornecer meios 
suficientes para a sobrevivência, ou atormentando a pessoa questionando sobre cada 


centavo que gasta. 


À medida que a violência persiste, as vítimas não apenas são levadas a um estado 
de desespero psicológico, mas chegam a aceitar as acusações, ficando tão privadas de 
auto-estima que acreditam realmente que merecem ser maltratadas. Muitas se sentem tão 
impotentes que até perdem a esperança e a coragem de tentar transformar a situação 
autodestrutiva em que se encontram. Ora, como combater tais violências que se espalham 


por todos os cantos do país, sem fazer uso de formas violentas? 


Como já foi dito nos módulos anteriores, devemos lembrar que não-violência não é 
passividade... Não-violência não é um simples slogan para manifestações. Não-violência 
não é atitude resignada de quem evita, por medo, o enfrentamento e a discussão. A não- 
violência é uma filosofia de vida e uma metodologia de ação, inspirada em profundas 
condições morais e religiosas, e que hoje representa uma das mais fortes respostas 


coerentes à violência crescente que nos cerca. 


Historicamente, o tema da não-violência renasceu no século XX com Mahatma 


Gandhi, na luta pela independência da Índia nos anos 40, e com Martin Luther King, 


assassinado nos Estados Unidos, na luta pelos direitos civis e no combate à discriminação 


racial nos anos 60. 
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VOCÊ SABIA? 


Como instrumento de luta social no Brasil, um dos primeiros grandes testes da utilização 
da não-violência aconteceu na greve dos operários da Fábrica de Cimento Perus, de 
propriedade do Grupo Abdalla, em Perus, São Paulo; a greve, que se iniciou em 1962, 
teve como um dos líderes seu presidente Jodo Breno Pinto, apoiado pelo advogado 
sindicalista Dr. Mário Carvalho de Jesus. Jesus narra como a longa luta dos trabalhadores 
só veio a triunfar 12 anos depois, em 1974 com o confisco da fábrica para pagar os 
salários atrasados dos grevistas e acabar com a poluição provocada em Perus. 

Ele escreveu em seu depoimento sobre a vitória da luta dos trabalhadores de Perus: 
“Estamos convencidos de que a ação individual ou coletiva que respeita a pessoa humana, 
pelo exercício da não-violência ativa ou firmeza-permanente, pode alcançar parcialmente 
seus objetivos. Para isso precisamos estudar as leis, debater os casos, formar grupos de 
reflexão, de sustentação. Os abaixo-assinados, reuniões, assembleias sindicais são 
valiosos instrumentos para a consecução dos objetivos claros, limitados, deixando sempre 
uma saída digna para o empregador ou adversário. Naturalmente, mesmo agindo assim, 
corremos o risco de sermos convocados pela autoridade policial. Aí a gente vai e, sem 
medo, esclarece a autoridade sobre os fatos. Pode-se ficar lá um pouco mais do que o 
necessário, mas deixando a delegacia, a gente continua na firmeza-permanentemente, 


em busca da justiça, cuja plenitude jamais conheceremos neste mundo”.*º 


Fonte: http://www .serpaz.org.br/Docum/Simposio% 20Educacao% 20 para% 204% 20paz% 20-% 20PUC% 20- 
% 2 0abril% 202008. pdf. 





3. O QUE ENTENDEMOS POR “NÃO-VIOLÊNCIA ATIVA” E SUA 
RELAÇÃO COM DIREITOS HUMANOS? 


Até quando seremos tão selvagens, a ponto de imaginar que a prova de que 
um povo tem razão consiste em esmagar outros povos? Até quando 
manteremos o absurdo e o canibalismo das guerras, mesmo sabendo que o 
poder destruidor chegou a uma tal perfeição que [...] há forças para varrer a 


vida humana da terra?"º 


De acordo com Edgar Morin, vivemos na “era planetária”,*! e viver nesta era 


significa buscar a justiça por meio do equilíbrio com o mundo em todos os aspectos; pois, 
sem justiça, a paz será sempre uma utopia inatingível, e estaremos condenados a 
massacrar um ao outro, em nome dos “interesses de umbigo”. Precisamos acordar para 
esse fato e lutar para fazer valer os princípios da “cultura da paz” e do desenvolvimento 
humano, propondo caminhos que busquem a humanização das pessoas que têm fome e 


vivem na miséria. 


Os movimentos sociais precisam sempre que possível usar a não-violência nas suas 
práticas, de forma positiva, audaz e corajosa de inconformismo, para solucionar os 


problemas e conflitos sociais que assolam o povo brasileiro: 


A ação não-violenta, arma da paz dos países em desenvolvimento, precisará, em 
momentos decisivos, de ressonância e apoio no mundo desenvolvido. Figquemos alertas 
para que as massas em ascensão não descreiam da democracia, mas, ao contrário, 


possam confiar no Amor, na Justiça e na Paz. 


Vamos trazer algumas ideias das Cartas de Aschram, escritas por Gandhi, nas quais 
ele define o conceito de não-violência ativa. Ali compreendemos a força de seu 
pensamento na luta pela liberdade, marcado pela verdade, justiça e respeito pelo outro, 
num movimento contra leis opressivas; sua capacidade e coragem para enfrentar o ódio 
das autoridades cruéis, traduzidas em ações não-violentas, que não se confundem com a 
prática do inimigo. Gandhi opta pela não-violência ativa, ação que se esforça em 


enternecer o outro, ao invés de partir para o embate duro e violento contra a opressão. 





4º CÂMARA, Dom Hélder. Revolução dentro da paz. Rio de Janeiro: Sabiá, 1968, p. 97. 
“1 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários a educação para o futuro. São Paulo: Cortez, 1999. 
*2 CÂMARA, Dom Hélder. Revolução dentro da paz. Rio de ) aneiro: Sabiá, 1968, p. 136. 


Segundo Gandhi, os tiranos e opressores temem a verdade, por isso constroem seu 
poder sobre mentiras, golpes, censura e violência. A arma mais poderosa que os pobres e 
oprimidos possuem para lutar não é o uso maior nem mais ardiloso da violência, nem 
mentiras em contra-ataque, nem propaganda, mas a busca incessante da paz, da verdade 


e do amor entre os seres humanos: 


A Não-Violência tem como codificação imprescindível, o poder de comover. É uma 
repressão consciente e deliberada do impulso de vingança. É o controle espiritual que 
comove e purifica o homem oprimido e o opressor. O coração mais endurecido e a 
ignorância mais grosseira desaparecem diante do so! do sofrimento paciente e sem 
maldade. A fibra mais dura não subsiste ao fogo do amor. Se não fundir “será porque o 


fogo não é bastante forte”, 


A prática da não-violência ativa é um tema pouco conhecido de alguns militantes 
sociais; para alguns, chega mesmo a soar como algo estranho à nossa cultura, embora 
sejamos conhecidos no exterior pela imagem de um povo cordial, ordeiro, pacífico, 
generoso, alegre etc. O fato é que ainda não superamos o racismo, o sexismo, o machismo 
e as diferenças étnicas, religiosas e políticas de nosso país, porque ainda não aprendemos 


a conviver com a diversidade e as diferentes opções políticas dos outros. 


Vale a pena estudar a não-violência ativa, não só para entender a sua dinâmica, 
mas também para empregar este tipo de ação em nossa luta, quando for necessário. Já 
usamos formas não-violentas e criativas de organização na luta para garantir os direitos 
fundamentais. Já abordamos um pouco a respeito dessas formas; por ora, extraímos dois 
instrumentos que podem ser importantes num processo de educação para a paz: as 


manifestações e as campanhas: 
Manifestações 


As manifestações servem para expressar um posicionamento - estar contra algo ou 
a favor -, um sentimento ou, ainda, simplesmente para informar. Como se viu em casos 
como o de Kosovo ou da Palestina, a comunidade internacional sabe realmente muito 
pouco dos conflitos que acontecem no mundo e dos sentimentos e posicionamentos das 
partes envolvidas, assim como dos grupos que atuam em favor da paz. 


3 ARNS, Dom Paulo Evaristo. et al. À firmeza-permanente: a força da não-violência. São Paulo: Loyola/Vega, 
1977, p. 17. 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


para evitar a aplicação da pena, vendendo bens (principalmente imóveis), comprando passagens, etc. 


b) Prisão Resultante de Sentença Condenatória - é a prisão decretada por meio da sentença 
condenatória, proferida após a conclusão do processo penal. 


c) Prisão Temporária - regulada pela Lei nº 7.960/90, pode ser decretada, por prazo limitado, quando 
for necessário para a investigação de determinados crimes. O prazo da prisão temporária é de 5 dias, prorrogável por uma 
única vez. 


Casos em que cabe a Prisão Temporária: 


I - quando imprescindível para as investigações do Inquérito Policial; 

II - quando o indiciado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclareci- 
mento de sua identidade; 

HI - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova legalmente admitida, de autoria ou 
participação do indiciado em homicídio doloso, segiiestro, roubo, quadrilha, tráfico de drogas, crimes 
contra o sistema financeiro etc. 


Obs.: A prisão temporária nos crimes considerados hediondos, terá o prazo de trinta dias, prorrogável por igual período. 


FIQUE ATENTO! O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço público relevante, estabele- 
cerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.(Art. 
135, Lei 8069/90) 


c) Prisão Civil —- Forma de compelir alguém a cumprir uma obrigação. A Constituição de 88 estabelece 
no art. 5º, LX VII, que não haverá prisão civil por dívida, exceto a do responsável pela obrigação alimentícia (pensão 
judicial) que não a cumpre e a do depositário infiel. 


09 - DA FIANÇA 
A fiança é um dos meios pelo qual o indiciado pode responder em liberdade pela infração praticada. 


A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração punida com detenção ou prisão 
simples. Nos demais casos possíveis, a fiança só poderá ser concedida pelo juiz. 


A Lei proíbe a Fiança nos casos de: 


I - crimes punidos com reclusão em que a pena mínima cominada for superior a dois anos; 
II - contravenções tipificadas nos arts. 59 (vadiagem) e 60 (mendicância) da Lei das Contravenções 
penais; 


HI - crimes dolosos punidos com pena privativa da liberdade, se o réu já tiver sido condenado por outro 
crime doloso, em sentença transitada em julgado; 


IV - qualquer caso, se houver no processo prova de ser o réu vadio; 


V- crimes punidos com reclusão, que provoquem clamor público ou que tenham sido cometidos com 
violência contra a pessoa ou grave ameaça. 

VI- Crime de racismo (art. 5º, XLIN); tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, terrorismo 
e hediondos (art. 5º, XLIII), e ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem consti- 
tucional e o Estado Democrático (art. 5º, XLIV). 


Valor da Fiança : o valor da fiança será fixado pela autoridade levando em conta a natureza da infração, a 
situação econômica do réu e a vida pregressa do acusado. 
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As manifestações podem usar da palavra, oral ou escrita, como no caso de um 
panfleto ou de uma palestra. Também podem ser feitas por meio de atos simbólicos, como, 
por exemplo, a pirâmide de sapatos realizada pela Campanha Internacional para 
Banimento das Minas Terrestres, em frente à Torre Eiffel, na França, e ao Congresso dos 
Estados Unidos, em Washington. Esse gesto suscitou perguntas e envolveu a comunidade 


na questão dramática das minas terrestres. 


Caminhadas e vigílias, muitas vezes associadas a gestos simbólicos, como levar 
velas, fotos de pessoas injustiçadas ou simplesmente o silêncio, têm-se revelado como 
eficazes para chamar a atenção sobre determinada situação, influenciar os outros a aceitar 


um ponto de vista ou assumir uma certa ação. 
Campanhas 


As campanhas são uma segunda forma de tornar público um posicionamento. Elas 
se estruturam em torno de fins determinados, como por exemplo, a Campanha pelo 
Tribunal Penal Internacional. Aqui, trata-se de buscar aliados e promover determinado 


consenso sobre questões pontuais que afetam um grupo, um país ou toda a humanidade. 


As campanhas possuem uma estrutura maior que a das simples manifestações. 
Requerem um planejamento cuidadoso, com definição precisa de metas a curto e longo 
prazo, formação de quadros, análise dos apoios e alianças possíveis, bem como dos 
adversários, estabelecimento de conteúdos, programação de ação com datas, prazos, 
responsabilidades, recursos, fundos e publicidade. Entre as formas mais utilizadas das 
campanhas estão os abaixo-assinados, que possibilitam comprometimento das pessoas 


envolvidas.” 


* Trecho extraído de: SEIDEL, Daniel. (Org.) Mediação de conflitos: a solução de muitos problemas pode estar 
em suas mãos. Brasília: Vida e Juventude, 2007, p. 16. 


4. EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS DE NÃO-VI OLÊNCIA ATIVA 


Ô Josué eu nunca vi tamanha desgraça 
Quanto mais miséria tem, mais urubu ameaça 
Peguei um balaio fui na feira roubar tomate e cebola 
/a passando uma véia e pegou a minha cenoura 
“Aé minha véia deixa a cenoura aqui 
Com a barriga vazia não consigo dormir”, 
E com o bucho mais cheio comecei a pensar 
Que eu me organizando posso desorganizar 
Que eu desorganizando posso me organizar 
Que eu me organizando posso desorganizar. 
(Chico Science e Nação Zumbi, “Da Lama ao Caos”) 


4.1. ACAMPAMENTO TERRA LIVRE 


Em abril de 2008, lideranças de diversos povos indígenas, com apoio de entidades 
indigenistas, realizaram a 52 edição do Acampamento Terra Livre, em Brasília. 
Representantes de mais de 230 povos indígenas de diversas regiões do país estavam 


acampados na Esplanada dos Ministérios.” 


O Acampamento Terra Livre é uma das várias manifestações que fazem parte 
daquilo que os movimentos chamam de “Abril Indígena”: durante uma semana, povos 
indígenas e diversos setores da sociedade civil informam a população sobre a realidade 
vivenciada por eles, denunciam as violações cometidas contra suas comunidades e cobram 
das autoridades competentes melhorias na saúde, educação e principalmente a 


demarcação e posse de suas terras. 


O Acampamento Terra Livre é uma forma de ação não-violenta ativa que, além de 
denunciar as violências sofridas por estes povos, cobra providências quanto à execução da 
lei nos casos de demarcação de terra. O movimento possui outras reivindicações, como a 
criação do Conselho Nacional de Políticas Indigenistas, além de dar maior visibilidade às 


questões regionais, a exemplo das violações na reserva Raposa Serra do Sol. 


Os povos indígenas sofrem violência em níveis alarmantes. De acordo com o 


relatório de violência contra os povos indígenas, publicado pelo Conselho Indigenista 


45 Conforme dados publicados no Jornal Porantim, ano XXX, n. 305, Brasília-DF, maio de 2008, p. 8-9. 
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Missionário, entre 2006-2007 foram registrados 150 assassinatos e 63 tentativas de 
assassinatos. Infelizmente, há muito desprezo da imprensa em geral (rádios, tevês, jornais 
e revistas) na divulgação desses dados, pouca notícia a respeito de ações e eventos 
pacíficos, e muita distorção e sensacionalismo em torno de questões menores. Ações como 
esta do Acampamento Terra Livre e da “Campanha Guarani Grande Povo! Vida, Terra e 
Futuro” demonstram a organização do movimento e, diferente do que geralmente é 
divulgado, buscam sempre que possível empregar formas não-violentas para a resolução 


de conflitos. 


Em 2007, indígenas do Acampamento Terra Livre marcharam pela Esplanada dos 
Ministérios em direção ao monumento erguido em homenagem ao índio Galdino dos Santos, 


da etnia Pataxó Háhãhãe, assassinado brutalmente em 1997 na capital federal. 


A manifestação não-violenta também lembrou os mortos na luta pela terra e 
repudiou a violência contra os povos indígenas, desde a chegada dos colonizadores em 


1500. No local onde o pataxó foi morto foi erguido um monumento em sua homenagem. 


SAIBA MAIS... 


Para saber mais, acesse a página do Cimi: 


> www.cimi.org.br 


4.2. NÃO-VIOLÊNCIA ATIVA NA COLÔMBIA 


“Lutamos não só para sermos compreendidos como pessoas, mas para 
criar uma transformação social do próprio significado de pessoa, então a 
afirmação dos direitos se converte em uma maneira de intervir no processo 


político e social pelo qual se articula o ser humano"; 


Desde a década de 90, o Centro de Investigación y Educación Popular (CINEP) faz 
um mapeamento dos movimentos sociais na Colômbia, e também dá apoio para a 
elaboração de diversas ações de não-violência ativa que são realizadas por esses 


movimentos. 


Para identificar os diferentes atores sociais, os pesquisadores do CINEP analisam os 


seguintes elementos: 


1) Os conflitos sociais gerados pela injustiça, desigualdade e exclusão, para 


fundamentar os tipos de ações não-violentas; 


2) Os próprios atores, como se identificam, e se eles conseguem enxergar a eles 


mesmos como um grupo, 


3) Qual a intencionalidade de cada ação, e para quê ela é feita. 


A partir desses três elementos, identificam os atores sociais, não enquanto 
indivíduos, mas enquanto grupo que atua e propõe uma determinada ação para um 
determinado objetivo ou finalidade. Por exemplo, no caso de uma mulher trabalhadora, ela 
enfrenta dois conflitos: o da exploração do trabalho e o da opressão de gênero. Conforme 
for a sua atuação, esta mulher é identificada como parte do movimento de trabalhadores 
ou do movimento feminista. A sua opção de atuação política pode ser em um ou outro, ou 


em ambos. 


Entre os vários atores sociais identificados pelo CINEP estão: a população urbana 
(são movimentos urbanos aqueles que têm a cidade, o espaço urbano, como tema); a 
população rural ou de campesinos (são os movimentos que têm o as questões rurais como 
tema) geralmente composta por trabalhadores do campo; sindicalizados; estudantes; 
mulheres; população LGBT; grupos étnicos etc. 


46 BUTLER, Judith. Vida precaria: el poder del duelo y la violencia. Buenos Aires: Paidos, 2006, p. 56. 


As ações realizadas por esses grupos são bastante conhecidas. Entre as diversas 
ações, destacam-se as mobilizações, as greves, os bloqueios de estradas e as ocupações. 


Entre as mobilizações, estão as marchas, os desfiles, as concentrações e qualquer 
outra manifestação que ocupe por um tempo determinado o espaço público. Basicamente, 
todos os movimentos acabam por fazer algum tipo de mobilização e, por isso, é a principal 


forma de ação que acontece no país. 


Há também bloqueios de rodovias, momento em que os movimentos colocam 
obstáculos nas estradas, impedindo a circulação dos carros; há os “distúrbios” que são 
ações diretas por meio de levantes; greves de fome como uma ação dramática para 
chamar e mobilizar a atenção pública e, mais recentemente, as chamadas resistências civis, 


enquanto formas coletivas de enfrentamento direto, porém de modo pacífico. 


As lutas realizadas pelos diversos movimentos na Colômbia são motivadas por 
diversos fatores, entre eles, a falta de condições adequadas no trabalho, reclamadas pelos 
sindicatos contra o patronato; a falta de terra que envolve tanto a necessidade de reforma 
agrária, quanto à falta de habitação e também a falta de demarcação territorial aos povos 
indígenas colombianos, essas lutas são encampadas tanto pela população campesina, 
quanto pela população urbana, como também por grupos étnicos; a falta de serviços 
públicos em geral; a luta pela proteção ambiental; e também é muito comum os 


movimentos se manifestarem em solidariedade à luta de outros movimentos. 


4.3. MOVIMENTO NACIONAL DOS CATADORES RECICLÁVEIS NO BRASIL 


Z 


O Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) é um 
movimento social que surgiu em 1999 com o 1º Encontro dos Catadores de Papel. Em 
2001, durante o Congresso Nacional dos Catadores, o Movimento já aglutinava cerca de 
1,7 mil integrantes. Dentre as principais metas da organização estão: a coleta de materiais 
recicláveis, o controle sobre a cadeia produtiva de materiais recicláveis, a conquista de 
moradia, saúde e educação para as famílias dos catadores e o fim dos lixões para 
transformá-los em aterros sanitários. O MNCR está organizado em quatro regiões do país: 
Sul, Sudeste, Centro-oeste e Nordeste. 


Para obter mais informações, consulte o site www.movimentodoscatadores.org.br. 


4.4. LUTAS DO MOVIMENTO LGBT 


Um Estado democrático de Direito não pode aceitar práticas sociais e 
institucionais que criminalizem, estigmatizem ou marginalizem cidadãos por 


motivos de sexo, orientação sexual ou identidade de gênero.” 


A sigla LGBT representa o movimento social formado por ativistas vindos das 
comunidades de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis. Para compreender as 
lutas dos LGBT, é preciso ter em mente que comunidade e movimento são coisas distintas: 
o movimento reúne militantes e ativistas que se organizam em favor de uma causa. A 
comunidade LGBT é muito maior que o movimento e não necessariamente estão juntos; 
são cidadãos e cidadãs de diferentes classes, grupos, etnias e gerações; essa comunidade 
existe enquanto nicho de mercado, os quais não formam um corpo social para além da 


lógica de mercado. 


Há muitos gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis que participam de 
outros movimentos sociais, mas que por razões individuais (falta de tempo ou dificuldades 
em assumir-se socialmente para seu grupo) ou políticas (considerar prioritário militar em 
outro movimento) acabam não fazendo parte do movimento LGBT. Devido ao fato de ainda 
vivermos em uma sociedade bastante preconceituosa, militantes de outros movimentos e 
mesmo os não-militantes têm dificuldades de assumir sua orientação sexual. Por isso, 


vivem “dentro do armário”. 


No Brasil, desde o início da década de 1980, com a epidemia da AIDS, governo e 
movimentos se uniram a fim de combater a doença por meio de políticas de prevenção. 
Tornou-se uma relação em que governo entrava com o financiamento de projetos e os 
movimentos entravam com ativistas para desenvolver tais projetos, o que segue 
acontecendo até hoje. Nesse contexto, o modelo das ONGs (Organizações Não- 
Governamentais) tornou-se padrão para quase todos os grupos LGBT, pois precisavam de 
uma pessoa jurídica (CNP)) para receber financiamento do governo. Diferentemente de 
outras ONGs, as LGBTs ganharam importância, pois os órgãos do governo não conseguiam 
ter acesso a essa população, que é muito específica e perseguida por uma homofobia 


violenta, 


47 YANNUCHI, Paulo. “Direitos humanos e diversidade sexual”. In: Folha de S. Paulo, 05.06.2008, Caderno Brasil, 
p. A-3. 
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Por exemplo: as travestis que trabalham na rua convivem cotidianamente com a 
violência; qualquer indivíduo que se aproxime delas que não seja outra travesti ou um 
cliente (elas reconhecem de longe quando alguém não quer fazer programa com elas) é 
identificado como uma ameaça, dificultando o trabalho do ativismo tanto do governo, 
quanto do movimento. Para tanto, há a necessidade de outras travestis que se envolvam e 


trabalhem com prevenção para esse grupo em específico. 


É nesse quadro político e social que o movimento passou a organizar duas ações 
não violentas que deram resultados importantíssimos em curto prazo para a comunidade 
LGBT: as Paradas de Orgulho LGBT e os beijaços em vários comércios não voltados para 


esta comunidade. 


As paradas do orgulho LGBT 


A Parada do Orgulho LGBT teve como modelo as paradas cívicas feitas nos EUA em 
comemoração ao aniversário de 4 de Julho, Dia da Independência dos EUA. Devido à 
tradição secular desse evento, o movimento LGBT de Nova York, em protesto contra a 
homofobia, copiou esse modelo em 1970 e deu um significado político a essa forma de 
manifestação social. Escolheram como data para essa manifestação política o dia 28 de 
Junho, em memória ao enfrentamento das travestis, das lésbicas e dos gays contra a 


polícia em um bar chamado StoneWall In. 


Era um dos primeiros bares a se voltar abertamente para homossexuais. E, 
justamente por isso, na noite de 27 de junho de 1969, a polícia o invadiu para fechá-lo e 
efetuar prisões, alegando que o bar não tinha licença para vender bebidas alcoólicas para 
“pessoas doentes”. Gays, lésbicas e travestis, revoltados com a truculência e brutalidade da 
polícia, montaram uma barricada em frente ao bar e enfrentaram a polícia por três noites 
seguidas, marcando a história do movimento LGBT. No ano seguinte, o movimento 
organizou em Nova York a primeira Parada para comemorar o aniversário desse 


enfretamento e consagrou o dia 28 de junho como o “Dia Internacional do Orgulho LGBT”. 


A primeira Parada do Orgulho LGBT no Brasil foi realizada no Rio de Janeiro, 
organizada pela ONG Arco-Íris. A partir de 2004, a Parada de São Paulo se tornou a maior 
Parada do mundo, com cerca de 1 milhão e 800 mil pessoas na Avenida Paulista. Conforme 
pesquisa realizada pela APOGLBT (Associação da Parada do Orgulho de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais e Transgêneros), mais de 70% dos participantes manifestaram motivações 


políticas, mas sem perder a alegria, a ternura e o senso de humor característico. 
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A realização das Paradas ajudou a abrir o debate sobre orientação sexual e 
identidade de gênero em diversas instituições públicas e privadas em todo o Brasil. 
Diversas leis de combate à homofobia em vários Estados e Municípios foram aprovadas e, 
atualmente, tramita no Senado o projeto de Lei que criminaliza a homofobia (trata-se do 
Projeto de Lei, PLC n. 122, de 2006). 


Além de São Paulo e no Rio de Janeiro, mais de 100 cidades realizaram Paradas em 
2007 e a expectativa é que esse número aumente em 2008. Em poucos momentos da 
história da humanidade viu-se um movimento tão grande e forte que, por meio da ação 


não-violenta, mudasse significativamente os paradigmas da nossa sociedade. 
SAIBA MAIS... 


Consulte as seguintes fontes: 


» http://br.geocities.com/clubesafobrasil/orgulhogay.html 





> http://www.athosgls.com.br/noticias visualiza.php?contcod=19744 





Os “Beijaços”: manifestos contra a homofobia 


Uma outra ação não-violenta realizada pelo movimento LGBT ficou conhecida como 
“beijaço”. Trata-se da reunião de pessoas homossexuais que, diante de qualquer 
manifestação explícita de homofobia, vão até o local onde a ação de preconceito aconteceu. 
Ali, sob palavras de ordens, casais homossexuais se beijam como ação contra a homofobia. 


Espaços comerciais têm sido ainda hoje um dos poucos lugares para expressar a 
livre vivência da homoafetividade. Em vários Estados, foram aprovadas leis para punir 
qualquer estabelecimento comercial que discriminar um casal por sua orientação sexual ou 
identidade de gênero. Em São Paulo, a lei 10.948, apresentada pelo então deputado 
Renato Simões, foi aprovada em 2001. 


Apesar dessa lei, ainda hoje vários estabelecimentos discriminam e constrangem 
casais homossexuais pelo simples fato de estarem se beijando. Foi o que aconteceu com 
um casal em 2003, no Shopping Frei Caneca, em São Paulo, quando um segurança 
solicitou-lhes que não se beijassem dentro do estabelecimento. Diante dessa discriminação, 
o grupo CORSA (Cidadania, Orgulho, Respeito e Amor), presidido por Lula Ramires, 
organizou um beijaço, no dia 04 de agosto de 2003, que reuniu mais de 2000 pessoas 
protestando contra a discriminação. 


Em Campinas, no dia 14 de abril de 2006, o grupo Identidade e o grupo MO.LE.CA. 
(Movimento Lésbico de Campinas) organizaram no Beirute um beijaço contra a 
discriminação sofrida por um casal de lésbicas por parte da dona do estabelecimento. Na 
ação participaram cerca de 50 pessoas e, devido às contínuas agressões da proprietária, 


que chegou trancar alguns manifestantes dentro da loja, o caso foi parar na delegacia. 


Em Goiânia, o grupo universitário “Colcha de Retalhos” chegou a organizar entre 
2005 e 2007, cinco beijaços em vários bares, locais onde também houve discriminações. 
Essas ações diretas realizadas em todo o Brasil têm contribuído significativamente com o 


Movimento LGBT no combate à homofobia. 
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ATIVIDADES 


Leia as duas propostas abaixo e escolha uma das atividades: 


1. Neste módulo foram abordadas diversas formas de praticar a não-violência ativa. 


Para as atividades, pensamos em algumas alternativas que utilizem outros recursos além 


da elaboração de textos: você deverá incluir no fórum fotos, vídeos, notícias ou mesmo 


relatos de práticas de não-violência ativa que, porventura, tenham ocorrido em sua região. 


Se você tiver dificuldades em obter fotos ou vídeos de não-violência ativa, poste uma 


notícia e descreva uma alternativa que você daria para o caso. 


2. Como neste módulo falamos de conflitos e apontamos formas de exercer a não- 


violência ativa. Sugerimos que você escolha um dos relatos abaixo para tornar o caso 


público, dando maior visibilidade ao conflito gerado na busca de resolução. 


a) 


Raposa Serra do Sol: nos últimos dias a terra indígena Raposa Serra do Sol, 
localizada no estado de Roraima, vem sendo alvo de diversas criticas e mesmo 
contestações. A área foi homologada em 15 de abril de 2005, depois de 30 anos de 
luta dos povos que ali vivem, com 1.743 milhões de hectares em área contínua. 
Nela habitam 18.992 indígenas dos povos Macuxi, Taurepang, Patamona, Ingaricó 
e Wapichana, que estão organizados em 194 comunidades. Desde 2001 a 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) vem realizando levantamentos para 
indenização dos ocupantes. Contudo, há um grupo de rizicultores que possuem 
grandes extensões de terra nesta área e que se recusam a sair. Como você deve 
ter acompanhado pela mídia, estes fazendeiros estão promovendo diversos atos 
contra os indígenas e mesmo na tentativa de invalidar a homologação. Proponha 
uma ação de não-violência ativa que os movimentos sociais pudessem tomar na 


busca de uma das formas de resolução desse conflito. 


Como apontamos no módulo 3 “Direito a vida, a alimentação e à saúde”, a questão 
da alimentação passa pelo acesso, distribuição e produção. A questão da crise na 
produção de alimentos está em pauta no cenário mundial por conta do avanço na 
produção de biocombustíveis. Com a crise do petróleo, o biocombustível está sendo 
apontado como uma saída, contudo temos que tomar cuidado para que esta 
solução não gere mais conflitos. Podemos observar que no Mato Grosso do Sul o 


cenário já está mudando. Há quantidade de área destinada à plantação de cana- 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


IMPORTANTE: Caso o indivíduo não tenha condições de pagar fiança, o juiz poderá conceder a liberdade provisória, 
sem o pagamento da fiança. Se houver recusa ou demora da autoridade policial para a concessão de fiança, o preso ou seu 
representante poderão prestá-la por simples petição dirigida ao Juiz, que decidirá após ouvir a autoridade. 


SE LIGUE!: Constitui abuso de autoridade levar à prisão ou mantê-la quem quer que se proponha a prestar fiança, 
permitida por lei. 


10 - DA LIBERDADE PROVISÓRIA E DO RELAXAMENTO DA PRISÃO 
10.1. Da Liberdade Provisória 
Estabelece a Constituição Federal, que ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a Lei admitir a 
liberdade provisória, com ou sem fiança. 
A liberdade provisória será requerida toda vez que o indivíduo estiver preso em decorrência de uma prisão legal. 
Se houver ilegalidade da prisão o requerimento é de habeas corpus ou de relaxamento da prisão. 
A Lei admite a Liberdade Provisória quando : 


a) O réu não tenha praticado crime doloso punido com pena privativa de liberdade. 


b) O réu não tenha sido condenado definitivamente por outro crime doloso. 
e) Não ser réu vadio. 


10.2. Do Relaxamento da Prisão 
A prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária. 


Toda prisão será considerada ilegal quando não resultar de flagrante delito ou de ordem de autoridade compe- 
tente. 


ATENÇÃO!: A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicado ( Inciso LXII, Art. 5º da Constituição Federal). 


11 - DO HABEAS CORPUS 


O Habeas Corpus é uma medida jurídica, assegurada na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal, que garante o direito individual de locomoção, toda vez que alguém estiver preso ilegalmente ou estiver 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de ir, vir e permanecer. 











Estabelece o inciso LXVIII, do Art. 5º da Constituição Federal: 


“ Conceder-se-á habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”. 


É BOM SABER!: Qualquer pessoa, com ou sem advogado, pode 
impetrar Habeas Corpus, em benefício próprio ou alheio. 


11.1.Hipóteses de cabimento de Habeas Corpus por constrangimento ilegal: 


I - quando não houver justa causa; 
II - quando alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei; 
HI - quando quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo; 
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de-açúcar está crescendo e consequentemente a produção de alimentos diminui, 
pois pequenos proprietários acabam tendo que sair de suas terras por conta da 
especulação imobiliária. Proponha uma ação de não-violência ativa que os 
movimentos sociais pudessem tomar na busca de uma forma de resolução desse 


conflito. 


c) A questão do direito a moradia é um assunto que gera bastante conflito. Como 
relatamos no módulo 4 “Direito a moradia, terra e à cidade”, há um grande número 
de pessoas sem moradia, e também existem diversos imóveis e terrenos 
abandonados, que servem apenas para movimentar o mercado imobiliário. O 
despejo e a reintegração de posse estão se tornando cada vez mais comuns. 
Proponha uma ação de não-violência ativa que os movimentos sociais pudessem 


tomar na busca de resolução para esse conflito. 


Se você precisar de mais informações para desenvolver as atividades propostas, 


consulte os sites abaixo: 


> www.cir.org.br 


> www.cimi.org.br 


Módulo 8 


Mediação passo a passo 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


A mediação é boa para administrar conflitos, diminuir a 
violência, criar uma cultura de paz, melhorar as relações 
humanas, gerar possibilidades de crescimento individual e 
comunitário, garantir direitos, enfim, tornar efetivo o acesso 


à justiça, em seu mais amplo sentido.'* 


ORIENTAÇÕES 


Neste módulo e também no próximo, vamos falar com mais detalhes da mediação 
popular de conflitos, uma forma não-violenta de solucionar problemas. Acreditamos que 


pode ser muito útil para a prática dos movimentos populares e das comunidades. 


Também veremos alguns dos conceitos e princípios básicos do processo de 
mediação de conflitos, e como o mediador - a pessoa que conduz o processo - deve agir. 
É bom lembrar que todos estes conceitos não são regras fixas: é preciso manter a mente 


aberta e, muitas vezes, ser flexível para enfrentar as questões do dia-a-dia. 


Bom Trabalho! 


48 NASCIMENTO, André Luis. et al. Guia de mediação popular. Salvador: Juspopuli, 2007, p. 22. 
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1. OBJ ETIVOS DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 


Como dissemos antes, a mediação é um processo que, através da ajuda de uma 
pessoa neutra e imparcial (o mediador), ajuda as pessoas a dialogarem e a cooperarem 
para resolver um problema. Nesse sentido, a mediação é mais do que um método para 
solucionar os conflitos; também é uma forma de impedir conflitos no futuro, pois já cria um 


clima de cooperação entre as pessoas. 


Ao todo, podemos dizer que a mediação de conflitos tem quatro principais objetivos: 
a solução de conflitos, a prevenção de conflitos, a inclusão social e a paz social. Vejamos 


abaixo com mais detalhes cada um dos objetivos: 


A solução de confiitos 


O principal objetivo da mediação é a solução de maneira pacífica do conflito. O 
diálogo é o principal meio para se atingir este objetivo, pois, é através de um dialogo 


franco que as partes chegam a um acordo satisfatório para ambas. 


Quando falamos em um acordo, vale a pena lembrar que este deve ser justo, 
consequência de um diálogo honesto. É papel da mediação garantir que essa comunicação 


aconteça de forma livre, franca mas tranquila, sempre buscando a solução para o conflito. 


A prevenção de conflitos 


Durante o processo de mediação, tanto o mediador quanto as pessoas envolvidas 
devem se aprofundar no problema existente, de forma a buscar uma solução definitiva - 


ou seja, que não deixe o problema “voltar” no futuro. 


Através dessa colaboração, as pessoas já criam as condições para evitar futuros 
conflitos. A mediação, nesse sentido, é transformadora, pois cria uma relação que vai além 
do acordo que resolveu o problema original: essa relação de respeito entre partes 


envolvidas já é o primeiro passo para resolver qualquer conflito de forma pacífica. 
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A inclusão social 


Através do processo de mediação, as pessoas criam uma consciência maior dos 
seus direitos e deveres, possibilitando uma reflexão profunda sobre as questões sociais. 
Nesse processo, as pessoas percebem que, independente da classe social, todo mundo 
possui direitos, e que todos podem colaborar para escolher o melhor caminho a ser tomado. 


A mediação estimula as pessoas a resolver os seus próprios conflitos. Isso faz com 
que cada indivíduo conheça melhor os seus direitos e deveres; e como o diálogo pode levar 
a uma solução de seus problemas de modo que todos podem sair ganhando. Esse processo 
ajuda na inclusão social de todos, ao perceberem o papel importante que têm na luta para 


fazer valer os seus próprios direitos. 


A paz social 


Ao conseguir uma solução pacífica para os conflitos, a mediação também previne a 
violência e pacifica a sociedade. Através do diálogo, as partes envolvidas em um conflito 


evitam partir para a violência física ou moral. 


A mediação é um processo que se alicerça, principalmente, na solidariedade, ajuda 
as pessoas a buscar os interesses em comum, a não prejudicar um ao outro, e tudo isso 


ajuda a criar uma cultura de paz social. 
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2. PRINCÍPIOS DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS* 


A mediação de conflitos é geralmente definida como a interferência 
consentida de uma terceira parte em uma negociação ou em um 
confiito instalado, com poder de decisão limitado, cujo objetivo é 
conduzir o processo em direção a um acordo satisfatório, 
construído voluntariamente pelas partes, e, portanto mutuamente 


aceitável com relação às questões em disputa.” 


Para mediar um conflito, é importante observar alguns princípios, ou condições. Se 
ignorarmos estes princípios básicos, a mediação de conflito tem poucas chances de 


funcionar corretamente. 


Liberdade das partes 


Para resolverem os seus conflitos através da mediação, as pessoas envolvidas 
devem estar livres, ou seja, não estarem sendo ameaçadas ou até mesmo sofrer algum 
tipo de violência física. Como dissemos, a mediação é um processo voluntário, ou seja, as 
pessoas só participam se quiserem, e a mediação só é possível quando todas as pessoas 


concordam com ela. 


Quando optar pela mediação, um meio de solução amigável, a pessoa deve fazê-lo 


de forma consciente e por vontade própria. 


Isso também significa que, além da mediação em si, as pessoas envolvidas devem 


concordar na escolha do mediador. 





49 Os textos reproduzidos nos tópicos 2 e 3 foram extraídos de: SEIDEL, Daniel. (Org.) Mediação de conflitos: a 
solução de muitos problemas pode estar em suas mãos. Brasília: Vida e Juventude, 2007. A escolha desse 
texto-base se deve à experiência-piloto bem-sucedida realizada pela equipe do “Vida e Juventude", em 
Brasília-DF, sob a coordenação do autor. 

3º MOORE, Christopher W. O processo de mediação. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
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Não-competitividade 


Como dissemos antes, a mediação não é uma competição. Por isso, o conflito deve 
ser tratado de maneira positiva e colaborativa. Nessa lógica, a mediação não busca criar 
um “vencedor” para o conflito, mas sim uma forma de resolver o problema de forma 


satisfatória para todos, de forma pacífica. 


Poder de decisão das partes 


Apenas as pessoas envolvidas no conflito têm o poder de tomar decisões ao longo 
do processo de mediação. O mediador apenas ajuda as partes, facilitando o diálogo e 


esclarecendo cada um dos lados. 


O mediador não tem poder de decisão, já que a mediação não é um processo 
impositivo; ou seja, ele não interfere na tomada de uma decisão, e esta não depende de 
pessoas que não estejam envolvidas no conflito. Somente as partes envolvidas é que 


decidirão acerca do problema. 


Participação de terceiro imparcial 


O mediador tem que ser sempre imparcial, ou seja, não pode se colocar do lado de 
nenhum dos lados envolvidos no conflito. É papel do mediador facilitar o diálogo, ajudar as 
pessoas a reconhecer o conflito existente, porém, sem ficar favorável a nenhuma das 


partes, 


Vamos nos aprofundar no papel que o mediador tem para cumprir ao longo deste e 


do próximo módulo. 


Competência do mediador 


A pessoa tem que ter capacidade para resolver a controvérsia. O mediador tem que 


ter qualificações mínimas para dar andamento no processo de mediação. 


A pessoa que for mediar tem que ter cuidado e prudência, assegurando sempre a 


qualidade do processo para obter com sucesso a solução do conflito. 
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Cada mediador atua como um diretor de cinema ou um maestro de orquestra, 
conforme salienta Jean-François Six, quer dizer, são responsáveis pela condução do 
processo, mas “não tomam o lugar dos atores ou dos músicos, a quem compreendem, 
infundem confiança, insuflam ritmo, trazem uma espécie de energia suplementar e 
impulsionam a dar todo o seu talento. Mas ao final das contas, diretor e maestro são tidos 


como os primeiros responsáveis pela obra produzida” *!. 


Informalidade do processo 


Na mediação, não existem regras rígidas onde o processo se baseia; não existe 
uma forma predeterminada. Neste método, não são seguidas as regras do Direito: existe 
um código de ética que pode ser seguido, mas isso não é obrigatório, pois no Brasil não 
existe uma legislação que regule o processo da mediação. Isso não significa que o 
compromisso assumido no processo de mediação não tenha validade. As pessoas que 
participam de um processo de mediação se comprometem umas com as outras, e elas 


mesmas são responsáveis pelo cumprimento de seus compromissos. 


Confidencialidade no processo 


O processo de mediação é confidencial. O mediador deve manter o sigilo do que foi 
discutido entre as partes, ou seja, não pode divulgar as informações discutidas durante a 
mediação, nem antes, durante ou depois do processo. A confiança dos mediados no 
mediador também surge quando este mostra estar comprometido com o sigilo da 


mediação. A juíza Ellen Gracie Northfleet, do Supremo Tribunal Federal, afirma que: 


“O clima de informalidade e confidencialidade das sessões favorecem o esclarecimento 
de situações que talvez não aflorassem na sala das audiências. O diálogo que se 


estabelece entre as partes é mais verdadeiro porque envolve a inteireza de suas razões 


e não apenas aquelas que poderiam ser deduzidas com forma e figura de juizo” *? 


*I si, Jean-François. Dinâmica da mediação. Tradução: Águida Arruda Barbosa, Eliana Riberti Nazareth, Giselle 
Groeninga. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. 

52 NORTHFLEET, Ellen G. “Novas fórmulas para resolução de conflitos”. In: TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. O 
judiciário e a constituição. Brasília: Saraiva, 1994, p. 235. 


162 


Soluções ganha-ganha 


A mediação de conflitos, como já foi enfatizado aqui, não é competitiva - ou seja, 
não segue à lógica de que tem que haver um vencedor, e os outros são perdedores. O 
processo de mediação é busca para que todos os lados saiam ganhando. Por isso, a 
mediação é uma solução do tipo “ganha-ganha”. As soluções do tipo ganha-ganha 
caracterizam-se por atender, ao mesmo tempo, as exigências do eu (assertividade) e do 
outro (compreensão). O que pede, por um lado, um autoconhecimento e um autêntico 
conhecimento e escuta do outro. Muitas vezes, NÓS é que projetamos em outros as nossas 


próprias sombras, criando e inventando inimigos. 























O “EU” O “EU” 
ASSERTIVIDADE + ASSERTIVIDADE - 
(Quando as partes (Quando as partes NÃo 
CONSEGUEM EXPRESSAR com CONSEGUEM EXPRESSAR Com 
tranquilidade os seus tranquilidade os seus 
sentimentos e emoções) sentimentos e emoções) 

O “OUTRO” GANHA-GANHA PERDE-GANHA 

COMPREENSÃO + Resposta colaborativa Resposta acomodativa 

(Quando os envolvidos 

ENTENDEM OS sentimentos e 

posições diante do conflito de 

ambas as partes) 

O “OUTRO” 

COMPREENSÃO - GANHA-PERDE PERDE-PERDE 

(Quando os envolvidos NÃo Resposta competitiva Resposta evitativa 

ENTENDEM OS sentimentos e 

posições diante do conflito de 

ambas as partes) 





A mediação é um bom exemplo de resposta colaborativa. Já uma resposta 
acomodativa acontece quando não conseguimos explicar o nosso ponto de vista, e 
aceitamos o ponto de vista do outro. Uma resposta competitiva seria quando nós temos 
claro o nosso ponto de vista, mas não o do outro. Nestas duas lógicas (acomodativa e 


competitiva), alguém sai ganhando e alguém sai perdendo. 


No caso da resposta evitativa, ninguém consegue explicar o que quer, muito menos 


resolver o problema. Portanto, é uma lógica “perde-perde”. 
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3. ETAPAS DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS 


Apresentamos a seguir um roteiro contendo o passo a passo do processo de 
mediação. Acompanhe as etapas de como a mediação pode ser feita, mas lembre-se que 
este roteiro não é uma receita fixa: você pode mudar ou dispensar alguma etapa, de 
acordo com o conflito que estiver enfrentando. Seja flexível e criativo, mas sempre 
cuidadoso. 


Pré-mediação 


A pré-mediação deve ser realizada de forma separada, com o mediador dialogando 


com cada uma das partes envolvidas, conforme segue: 


e Apresente-se como mediador; 


e Pergunte às pessoas envolvidas no conflito se gostariam que você as 


ajudasse a resolver o problema; 
e Encontre um lugar calmo para fazer a mediação; 


e Combine as regras do processo de mediação. 


Recepção 


Receba gentilmente as pessoas e, antes de começar, peça que elas concordem com 
as seguintes regras: 


e Tentar solucionar o problema de forma pacífica; 
e Não ofender verbalmente o outro; 
e Não interromper, cada parte terá o mesmo tempo para falar; 


e Guardar segredo. 
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Primeira parte da mediação: a escuta ativa 


É função do mediador criar um ambiente em que as pessoas fiquem à vontade para 
falar de maneira franca e honesta. Para isso, é preciso deixar falar e não interromper, mas 
também é possível fazer algumas perguntas para desenvolver a discussão de forma 


racional: 


e Pergunte à primeira pessoa: O que aconteceu? Parafraseie (diga a mesma coisa 
usando outras palavras e procure retirar o tom negativo das frases, especialmente 


se elas tiverem um tom acusatório) 
e Pergunte à primeira pessoa: Como está se sentindo? 
e Pergunte à segunda pessoa: O que aconteceu? Parafraseie. 


e Pergunte à segunda pessoa: Como está se sentindo? 


O mediador deve ajudar os envolvidos a não criar um clima de acusações. A ideia é 
que as pessoas devem se concentrar na raiz do problema que enfrentam, e porque ele é 
importante para cada um. O mediador deve ainda estimular a capacidade das partes em 


compreender o ponto de vista da outra parte e evitar ficar procurando culpados. 


Mensagens-Eu 


Nesta primeira parte do processo de mediação, as “mensagens-eu” são uma forma 
simples de dizer o que cada uma das pessoas envolvidas está sentindo. As “mensagens-eu” 
ajudam a sensibilizar as pessoas a compreender “o outro lado”, o ponto de vista da outra 


pessoa, e a abrir o diálogo. 


Mensagens-eu são formas de expressar os sentimentos que temos nas situações de 
conflito, de uma forma não-acusatória. O contrário das mensagens-eu são as “mensagens- 


você”, quando nós praticamente começamos a “acusar” injustamente as outras pessoas. 
Exemplos de “Mensagens-Eu”: 
e “Eu estou zangado”; 
e “Estou chateado, porque você pegou meu material”; 


e “Fiquei ofendido porque você me xingou”. 
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IV - quando houver cessado o motivo que autorizou a coação; 
V - quando não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos em que a lei a autoriza; 
VI - quando o processo for manifestamente nulo; 
VI - quando extinta a punibilidade. 


11.2.ESPÉCIES DE HABEAS CORPUS 


a) Habeas Corpus Preventivo : se a pessoa sofre apenas ameaça, caso em que será expedido um salvo- 
conduto em favor do paciente. 

b) Habeas Corpus Liberatório ou Reparativo : quando já está ocorrendo a violência ou coação, caso 
em que será expedido um Alvará de Soltura em favor do paciente. 


Como vimos, o Habeas Corpus é um instrumento muito importante para impedir que uma pessoa continue presa 
ilegalmente. Muitos colegas “juristas leigos” já requereram e já conseguiram a liberdade de trabalhadores detidos injus- 
tamente. Use você também essa FERRAMENTA, ela vai impedir que cresçam as injustiças no seu município!!! 


12. JUIZADO ESPECIAL 


Em vinte e seis de setembro de 1995, entrou em vigor a lei 9.099, que dispõe sobre juizados especiais cíveis e 
criminais. No caso do juizado criminal essa lei estabelece o procedimento sumário, isto é, uma maneira mais rápida de 
apurar o crime e punir o criminoso. Esta lei aplica-se apenas as contravenções penais e aos crimes punidos com detenção, 
e cujo o máximo da pena de liberdade não seja superior a um ano, são as chamadas infrações penais de menor potencial 
ofensivo. 


Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo: 


a) As contravenções; 
b) Crimes a que a Lei prescreve pena máxima não superior a um ano. 


Obs.: NÃO se submetem à apreciação desse juizado as infrações em que a Lei prevê procedimento especial. 


O processo, segundo disciplina a própria Lei, será regido pelos critérios da oralidade, informalidade, economia 
processual e celeridade. 


Essa Lei também tem por objetivo, sempre que possível, a reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação 
de pena não privativa de liberdade. Logo abaixo seguem as 4 medidas despenalizadoras que esse novo procedimento traz. 


Fases do procedimento: 

a) Tentativa de composição civil para reparação do dano (art. 74); 

b) Tentativa de transação penal (Art. 76), proposta por parte do Ministério Público; 

c) Suspensão condicional do processo, a fim de submeter o acusado a períodos de prova, sob as condições 


previstas na Lei (art. 89); 
d) Exigência de representação nos crimes de lesão corporal leve e culposa (Art.88). 


NOTA IMPORTANTE: mesmo antes de ser instalado o juizado especial criminal no seu município, esse procedimento, 
já tem que ser adotado pelo juiz da vara criminal. 


12.1. Procedimentos Especiais 
Os procedimentos especiais se afastam do andamento comum previsto no ordinário. Entre os Procedimentos 
Especiais estão, por exemplo, o Júri, os Crimes de Responsabilidade dos Funcionários Públicos e os Crimes Contra a 


Honra, etc. 


12.1.1. - Julgamento Pelo Júri 
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Exemplos de “Mensagens-Você”: 
e “Você é um chato.”; 
e “Você é um miserável!”; 


e “Você me irrita.” 


Observe que se trata, portanto, de ajudar as pessoas a se expressarem melhor, de 
maneira mais construtiva. As mensagens-eu caracterizam-se, geralmente, por três fases de 


intervenção, a saber: 


a) expressão do sentimento: eu sinto... 
b) a justificativa: porque... 
c) um apelo à solução: que tal se... 


Procurando soluções 


e Pergunte à primeira pessoa: O que você poderia ter feito de forma diferente? 


Parafraseie. 


e Pergunte à segunda pessoa: O que você poderia ter feito de forma diferente? 


Parafraseie. 


e Pergunte à primeira pessoa: O que você pode fazer aqui e agora para ajudar a 


solucionar o problema? Parafraseie. 


e Pergunte à segunda pessoa: O que você pode fazer aqui e agora para ajudar a 


solucionar o problema? Parafraseie. 


Tanto quanto possível, procure elaborar perguntas criativas para aproximar mais as 


pessoas de uma eventual solução. 
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Possíveis problemas a serem enfrentados 


Apresentamos na página seguinte alguns dos principais problemas que podem 


ocorrer durante o processo de mediação de conflitos, e algumas sugestões sobre como 


enfrentá-los. Destacamos em quadros ilustrativos os dois tipos de problemas comumente 


enfrentados no processo de mediação de conflitos: 














a) Problemas pessoais 
b) Problemas com o processo de mediação 
PROBLEMAS PESSOAIS 
PROBLEMA POR QUE ACONTECE? COMO PREVENIR? SOLUÇÃO POSSÍVEL PARA A 
MEDIAÇÃO 
Irritação A pessoa precisa expressar | Reunir-se, antes e Estabelecer regras que guiem e 
publicamente suas individualmente, para que a controlem o comportamento das 
preocupações. pessoa desabafe seus pessoas; fazer vários intervalos. 
sentimentos antes das reuniões 
conjuntas. 
Acusações Intenção de culpar a outra | Estabelecer uma regra que Levar a sério a regra que 
Mútuas parte e impor seu próprio proíba acusações, exceto se impede acusações. 
ponto de vista. houver provas muito claras. 
Falta de Não existe comunicação; Estabelecer a norma de que, Manter uma postura de escuta 


entendimento 


as pessoas têm prioridades 
distintas em relação aos 


pontos a serem tratados. 


enquanto uma pessoa fala, a 


outra escuta, sem interromper. 


ativa: ouvir e parafrasear as 
informações, de forma mais 


positiva. 








Pouco ânimo Não existem objetivos que | Fixar metas possíveis; começar Elaborar em conjunto uma lista 
podem ser realizados no com um ponto fácil de resolver. de pontos já conquistados ou de 
curto prazo. aspectos positivos do processo 

de mediação e da relação entre 
as pessoas. 

Busca de Discriminação, desprezo. Ressaltar a importância de todos | Pedir às partes que se 

culpados; se concentrarem nos problemas | concentrem sobre os problemas 


preconceitos 


concretos, e não nas pessoas. 


concretos e não sobre as 








(machismo, Estabelecer uma regra que pessoas. Explicar que as atitudes 

racismo etc.) proíbe o insulto e o preconceito. | de culpar, ofender etc., só 
atrasam e dificultam o processo 
de mediação. 

Uma pessoa Medo, desequilíbrio de Promover a auto-estima e a Falar em particular com essa 

que não se poder ou timidez. confiança dessa pessoa. Treinar | pessoa. Ajudá-la a expressar 0 

expressa essa pessoa para que ela fale que deseja. 





por si mesma. 











167 





PROBLEMAS COM O PROCESSO DE MEDIAÇÃO 





PROBLEMA 


POR QUE ACONTECE? 


COMO PREVENIR? 


SOLUÇÃO POSSÍVEL PARA A 
MEDIAÇÃO 





Dispersão na 
hora de falar. 
Muitos temas 
expostos de 


uma vez. 


O objetivo do processo 
não está claro. Há uma 
confusão na hora de 


fixar os objetivos. 


Estabelecer um processo 
claro, detalhado, que 
identifique uma meta e o 


modo de consegui-la. 


Identificar a meta, pedir que 
se fale somente dela; se o 
objetivo é complexo, separar 


em partes menores. 





Dificuldade de 


tomar decisão. 


O objetivo não está 
claro. Ninguém 
consegue resumir o que 


foi conversado. 


Pedir que cada pessoa tome 
a responsabilidade de 
resumir o que se vai 
dialogando; estabelecer um 
processo claro, com passo 
para se chegar a uma 
decisão. 


Retomar as discussões, 
procurando fazer um resumo 
do que foi dito por cada 
pessoa. 








Todos falam ao 


mesmo tempo. 





Não há escuta ativa. 





Estabelecer turnos de 
intervenção; pedir que cada 
pessoa resuma 0 que 
escutou antes de falar. 





Recordar a regra de que só 


uma pessoa fala de cada vez. 








Firmando compromissos 


e Ajude as pessoas envolvidas no conflito a encontrar uma solução que seja 


boa para ambas e com a qual elas se sintam bem. 


e Repita a solução detalhadamente para as pessoas envolvidas e pergunte se 


elas concordam. 


e Redija o Acordo Final de forma clara e realista, com ações, prazos e 


responsáveis. Solicite às partes que assinem o acordo. Dê uma cópia para 


eles. 


Elogie os parceiros e parabenize-os pela mediação bem sucedida. 
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4. ALGUNS CUI DADOS A SEREM TOMADOS 


Para mediar conflitos, devemos ter alguns cuidados e precauções em relação às 


atitudes que podemos tomar. A seguir, oferecemos algumas sugestões: 


e Novo olhar para a situação negativa: O conflito também pode ser uma oportunidade de 
transformação. O mediador deve fazer com que as pessoas deixem de olhar apenas o 
lado negativo do conflito, e evitar que a conversa tome “outros rumos” e saia do foco - 


que é a solução do conflito através do diálogo e cooperação; 


e Empoderamento e igualdade: O mediador deve estar sempre atento para manter uma 
igualdade entre as pessoas, pois em algumas mediações uma das partes pode querer 
ficar mais forte do que a outra. Ao perceber este tipo de situação, o mediador pode 
interromper a mediação e conversar individualmente com as partes, não para intimidar 


as partes, mas para manter o equilíbrio em situações difíceis; 


e Conhecimento do confiito: Na situação conflituosa, o mediador deve conhecer bem as 


posições e os interesses de cada parte envolvida. 


e Influência de terceiros. Às vezes, o conflito envolve não somente as pessoas envolvidas 
na mediação, mas também pessoas que vivenciaram a situação e que podem de certa 
forma influenciar na solução do conflito. Na mediação comunitária, é comum a 
presença de um terceiro que nem sempre participou de alguma situação em torno do 
conflito, mas que perante as pessoas da comunidade exerce uma certa “influência” 
(líder religioso, membro de associação de bairro, agente comunitário e outros), seja 


para trabalhar como mediador ou conciliador. 


e Clima de confiança: Você conseguiria confiar em uma pessoa que mal conhece para 
contar seus problemas? Este tópico é um dos mais importantes para o mediador, pois é 
necessário criar nos participantes da mediação uma relação de confiança: tanto com o 
mediador quanto com as outras partes da mediação. As pessoas têm que se sentir 
seguras para desabafarem diante de uma pessoa que, na maioria das vezes, não faz 


parte do seu “círculo de amizades”. 


e Chuva de ideias: O mediador deve estimular as partes envolvidas a imaginar soluções 
para o problema. Em um primeiro momento, essa “chuva de ideias” pode ser bem livre, 
sem se aprofundar muito em cada uma das ideias. Mas é importante que o mediador 
fique atento e, se possível, anote as ideias que surgirem, para depois discuti-las com 


mais profundidade e, se for o caso, tentar identificar uma solução. 
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5. O PAPEL DO MEDIADOR 


“Paradoxalmente, temos descoberto que necessitamos dos outros para 


encontrarmos a nós mesmos”. (Carl M. Moore) 


O mediador tem papel fundamental no processo de mediação, pois ele é quem atua 
como o interlocutor das partes que querem resolver os seus conflitos. A pessoa que 
procura mediar conflitos tem que ter alguns requisitos tais como: ter respeito pela 
comunidade em que vai agir; deve conhecer bem essa comunidade; ser uma pessoa 
responsável, e procurar formação permanente, estudando e pesquisando, sempre que 


necessário, a respeito de novas informações. Só assim poderá aperfeiçoar a sua prática. 


Listamos a seguir os princípios básicos que todo o mediador deverá perseguir em 


suas práticas cotidianas: 


e Sensibilidade: compreender sem tomar partido. 


e Ética e conhecimento dos direitos humanos: respeito à dignidade do outro, 


procurando sempre estar atento às violações de direitos humanos. 


e Conhecimento básico da legislação nacional Constituição federal, Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), código civil no que se refere ao direito de família e 
o de vizinhança, código do consumidor, estatuto do idoso, CLT (Consolidação das 


Leis do Trabalho), enfim, leis que possam auxiliar na solução do conflito. 
e Capacidade comunicativa: a comunicação é a base de uma boa mediação. 
e Capacidade de escuta: escutar com atenção e respeito. 


e Capacidade de manter sigilo: o sigilo só deverá ser quebrado em casos de condutas 


criminosas como: homicídio, violência, abuso sexual etc. 


e Criatividade: bom humor, comparações, histórias do cotidiano ajudam a “quebrar o 


gelo”. 


e Estilo cooperativo: busca da solução do conflito de forma amistosa. 


É inevitável que o mediador desempenhe a função de líder entre as partes que 
participam da mediação, pois ele tem a função de facilitar o processo através do diálogo. 


Porém, é importante lembrar sempre que o mediador: 


170 


e Não éjuiz e nem árbitro; 
e Não é advogado; 

e Não é psicólogo; 

e Não é conselheiro; 

e Não é professor; 

e Não é médico; 

e Não é assistente social; 
e Não é psicanalista; 

e Não é administrador; 


e Não é engenheiro. 


Para finalizar, o que é um mediador, então? O mediador é uma pessoa comum, que 
se dispõe ajudar as pessoas envolvidas em conflito a dialogar. Ela vai ajudar estas pessoas 
a procurarem uma solução para o conflito que estão enfrentando, de forma cooperativa e 


pacífica. 


A mediação comunitária de conflitos cria nos envolvidos e na comunidade em geral 
o cultivo do pensamento expresso por Raul Seixas em uma de suas músicas: “Um sonho 


que se sonha só... é só um sonho. Um sonho que se sonha junto... é realidade”. 


As partes aprendem a pensar no bem comum, e a enxergarem bem mais além do 
que para o “próprio umbigo”. E a solução somente será boa quando for satisfatória para 
todas as pessoas envolvidas no conflito. 
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ATIVIDADES 


A ideia deste módulo é ajudar você a colocar em prática os princípios da mediação. 
Vamos refletir sobre um conflito vivido e de modo ele poderia ser resolvido através da 
mediação. Você conhece ou já viveu algum conflito que, em sua opinião, poderia ter tido 


uma solução melhor se fosse resolvido pela mediação? 


Lembre-se do que falamos no módulo 6 sobre a análise do conflito, suas 
características e a atitude a ser tomada pelas pessoas quanto ao problema. Após sua 
reflexão, descreva o conflito e envie para o seu tutor(a). Você pode seguir o roteiro das 
perguntas abaixo: 


1. Qual foi o conflito? (dê um titulo para esse conflito) 


2. Como o conflito aconteceu: 


e Quando? 
e Onde? 
e Por quê? 


3. O que cada uma das partes fizeram? 
e De um lado (como começou?) 
e Do outro lado (o que fez?) 

4. O que cada lado queria? 
e Deum lado: 
e Do outro lado: 

5. Qual a solução proposta? 


6. Qual solução você apontaria agora? 
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Módulo 9 


Experiências de mediação popular no 
Brasil 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


“(...) a cidadania existe quando o indivíduo aceita suspender seu ponto 
de vista privado para levar em consideração o bem comum, e um 
mediador, em sua cidade ou subúrbio, é alguém que suscita este gosto 
do bem comum em todos os cidadãos e uma real responsabilidade de 


suas partes perante sua cidade e seus habitantes”. 


ORIENTAÇÕES 


Neste módulo, continuaremos a falar sobre a mediação de conflitos. Vamos 
comparar a mediação com a Justiça comum e, finalmente, vamos conhecer algumas 


experiências concretas que o Brasil possui na mediação de conflitos. 


As pessoas e instituições que já trabalham com mediação popular de conflitos 
estão espalhados em vários estados do país. Neste módulo apresentaremos algumas para 
vocês; se tiverem interesse, entrem em contato com elas, para pedir algum auxílio ou 


trocar experiências. 


Bom Trabalho! 


3 six, Jean-François. Dinâmica da mediação. Tradução: Águida Arruda Barbosa, Eliana Riberti Nazareth, Giselle 
Groeninga. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 172. 
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1. DIFERENÇAS ENTRE A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E O 


PROCESSO J UDI CIAL 


Nem todos os conflitos podem ser resolvidos pela mediação. Entretanto, para 


escolher entre mediação e processo judicial é preciso saber mais; não basta ter clareza 


sobre se um conflito é mediável ou não. Para isso, apresentamos a seguir algumas das 


principais diferenças entre duas maneiras de encarar os conflitos. 





MEDIAÇÃO 


PROCESSO JUDICIAL 





RÁPIDO 
Alguns conflitos podem ser resolvidos com apenas 


uma reunião. 


DEMORADO 
Uma ação na justiça é sempre demorada. É 
possível que se leve mais de 5 anos para chegar à 


sentença final. 





BOM CUSTO-BENEFÍCIO 
Não tem custos, pois pode ser feita por uma ONG 
ou mediadores da Comunidade. 


CARO 
Pagamento de custas judiciais e em alguns casos 
pagamento por perícias necessárias para 0 


andamento do processo. 





EVITA RESSENTIMENTO ENTRE OS ENVOLVIDOS 
O objetivo é que as partes cheguem a comum 


acordo, evitando assim mágoas. 


ESTIMULA RESSENTIMENTOS ENTRE AS PARTES 
Competição entre as partes, ganha aquela que 


derrotar a outra. 





É VOLUNTÁRIO 
As pessoas envolvidas têm o poder de decidir se a 
Mediação é o procedimento mais adequado ao 


Caso. 


PODE TORNA-SE OBRIGATÓRIO 
Dependendo do conflito, não resta alternativa 


senão a via judicial. 





ALTERNATIVAS 
Para a solução do conflito, as partes podem adotar 
medidas que não estão na lei, desde que não 


prejudiquem outros ou infrinjam a lei. 


ATENDEM SOMENTE A LEI 
A decisão judicial tem que seguir a legislação 


brasileira. 





DECISÃO DEMOCRÁTICA 


“Garantia” do cumprimento do acordo 


DECISÃO IMPOSITIVA 


Não “garante” o cumprimento do acordo. 





ACOMPANHAMENTO DOS ACORDOS FIRMADOS 
O mediador pode acompanhar a implementação 


dos acordos 


NÃO MANTÉM CONTATO COM AS PARTES 
Após a sentença, o Juiz não mantém contato com 


as partes. 








NÃO ATENDE TODOS OS CONFLITOS 


Há conflitos que não podem ser mediados 





ATENDE A TODOS OS CONFLITOS 
Qualquer conflito pode ser resolvido na justiça, 


observando os itens acima. 
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2. EXPERIÊNCIAS DE MEDI AÇÃO POPULAR NO BRASIL 


A mediação popular de conflitos procura trazer de volta o diálogo para dentro das 
comunidades. O mundo de hoje deixa muito pouco tempo para o diálogo. Temos que 
dividir nosso tempo entre filhos, trabalho, estudos, tarefas do lar etc., e, com isso, quase 
não temos tempo de conversar, tempo para bater um papo com os amigos. As conversas 
foram substituídas por telefonemas e e-mails, o contato pessoal é um detalhe, que nem 


sempre acontece. 


A mediação popular é realizada dentro das comunidades, movimentos sociais, 
pastorais e comunidades religiosas, sempre através da retomada do diálogo aberto, do 
contato direto, do olho no olho - com franqueza, mas sem violência. O objetivo da 
mediação é a conscientização dos direitos para a solução e até a prevenção dos conflitos, 
fazendo com que cada pessoa seja protagonista da sua própria história em busca da paz 


social. 


Superar conflitos, negociar, manter o respeito às pessoas mesmo quando elas 
falham, tolerar, submeter-se a regras definidas por outros de forma democrática, sentir-se 
responsável pelo sucesso de todos, tudo isso exige um convencimento interior de que vale 
a pena perseverar, apesar dos reveses. Apesar dos altos e baixos, a vivência dos debates e 
das ações coletivas deixam marcas, principalmente nos mais envolvidos. Essa 
aprendizagem permite que várias outras pequenas iniciativas coletivas possam ser 


encaminhadas. 


É nessa linha que várias instituições, públicas e privadas, utilizam a mediação de 


conflitos para ajudar as populações em necessidade. 


Veja a seguir alguns projetos de mediação que são realizados no Brasil: 


BALCÃO DE DIREITOS 

O Balcão de Direitos é um programa de governo, desenvolvido pela Defensoria 
Pública e a Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH), e tem como objetivo 
promover à democratização de direitos, a partir da difusão de informações jurídicas as 
populações de baixa renda. São realizados vários serviços gratuitos; entre eles está a 
assistência judiciária, que busca por meio da mediação de conflitos encontrar soluções 


pacíficas para problemas que ocorrem entre as pessoas da comunidade. 
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Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


Pela sua grande aplicabilidade no Direito, vamos estudá-lo mais detidamente. O Tribunal do Júri é formado por 
um Juiz de Direito, que é o seu presidente, e de 21 jurados (representantes do povo), sorteados entre os alistados. Em cada 
sessão, dentre os 21 jurados, sorteiam-se '7 (sete) para formar o Conselho de Sentença. 


A lista geral de jurados será organizada anualmente pelo juiz-presidente do júri, na seguinte proporção : 
a) de 300 a 500 jurados no Distrito Federal e nas Comarcas de mais de cem mil habitantes. 
b) de 80 a 300 jurados nas Comarcas de menor população. 


Obs.: O juiz poderá requisitar às autoridades locais, associações de classe, sindicatos e repartições 
públicas a indicação de cidadãos que reunam as condições legais. 


Ao Júri compete o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. Crimes contra a vida são assim titula- 
dos no Código Penal : 


a) Homicídio - Art. 121; 

b) Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio - Art. 122; 
c) Infanticídio - Art. 123; 

d) Aborto - Art. 124 a 127; 


As decisões do Júri são soberanas, no sentido de não poderem ser modificadas no mérito, em grau de recurso, 
por juízos superiores. A este cabe apenas a anulação, por vício processual, ou, apenas por uma vez, determinar novo 
Julgamento no caso de decisão manifestamente contrária à prova dos autos. 

O serviço do Júri é obrigatório e os jurados, dentro de suas funções como juizes leigos, têm as mesmas respon- 
sabilidades dos juizes de direito. 


O exercício efetivo da função de jurado constitui serviço público relevante, estabelece presunção de idoneidade 
moral, assegura prisão provisória especial em caso de crime comum, bem como preferência, em igualdade de condições, 
nas concorrências públicas. 


Os jurados poderão ser responsabilizados criminalmente, a exemplo dos juizes, por concussão, corrupção ou 
prevaricação.(Crime contra a Administração Pública). 


LEMBRE-SE!: Os princípios do Tribunal do Júri são a base para qualquer discussão sobre essa matéria e devem ser 
respeitados para toda aplicação do procedimento especial. 


Relação de alguns Crimes e Contravenções previstos no Código Penal Brasileiro e na Lei das Contra- 
venções Penais Decreto - Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941. 


13. CÓDIGO PENAL 

HOMICÍDIO SIMPLES 

Art. 121 — Matar alguém: 

Pena — reclusão, de seis a vinte anos. 

CASO DE DIMINUIÇÃO DA PENA 

Parágrafo 1º - Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de 


violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço. 


Ex. Antônio mata Francisco que estuprou sua irmã de 12 anos. 
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SERVIÇO DE MEDIAÇÃO FAMILIAR - SANTA CATARINA 
O Serviço tem como finalidade oferecer ao público um método mais rápido para a 


solução dos seus conflitos através da mediação familiar. 


> http;//www.tj.sc.gov.br/institucional/mediacaofamiliar/mediacao.htm 





JUSTIÇA CIDADÃ 

É um programa realizado em parceria com o Gabinete de Assessoria Jurídica e 
as Organizações Populares (GAJ OP); é composta por uma equipe que busca atender a 
população nas suas demandas jurídicas em que uma das vias utilizadas é a mediação 
de conflitos. 


Secretaria de Assuntos jurídicos - Cais do Apolo, 925, 3º andar - Telefone: (81) 
3232 8103 | E-mail: assuntosjuridicoswrecife.pe.gov.br 


JUSPOPUL! - ESCRITÓRIO DE DIREITOS HUMANOS 

O Juspopuli é uma ONG que tem como objetivo a construção de uma cultura de 
direitos humanos, promovendo meios para o fortalecimento da cidadania. Além de 
orientações jurídicas, atua na capacitação de mediadores populares, e oferece cursos de 
mediação de conflitos. O Juspopuli tem uma iniciativa bem interessante: os escritórios 
populares de mediação, que são formados por pessoas da comunidade nos bairros 
periféricos de cidades da Bahia. 


Juspopuli - Rua Desembargador Políbio Mendes da Silva, Jaguaribe Mall, 159, salas 
11 e 12, Piatã. Salvador-BA. CEP: 41.650-480 - Tel. (71) 3367-5048 / Telefax: (71) 
3367-4944 | Site: www .juspopuli.org.br - E-mail: juspopulio juspopuli.org.br 


VIDA & /UVENTUDE 
O Centro Vida & Juventude é uma ONG que trabalha com jovens e lideranças 
comunitárias, para ajudá-los a enfrentar seus problemas e a serem protagonistas de suas 


vidas. Eles promovem cursos sobre mediação de conflitos e direitos humanos. 


Centro Popular de Formação da Juventude - Vida & | uventude 

SDS Ed. Venâncio Júnior, Bloco M, n. 14, 1º subsolo, loja 7, Brasília-DF. 
CEP: 70.394-900 - Fone/Fax: (61) 3323-1954 

Site: www .vidaejuventude.org.br - E-mail: vidaejuventudeG gmail.com 
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AATR - ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADOS DOS TRABALHADORES RURAIS NO ESTADO DA BAHIA 
A AATR é uma ONG que atua com trabalhadores rurais dando assessoria, para 
ajudá-los a enfrentar seus problemas relacionados às violações dos direitos humanos, terra 


e moradia. Eles promovem cursos sobre mediação de conflitos e direitos humanos. 


AATR - Ladeira dos Barris, 145, Barris - Salvador-BA, CEP 40.070-050 
Fone/Fax: (71) 3329-7393 - Site: www .aatr.org.br - E-mail: aatrbaQterra.com.br 


AGENTES DA PAZ 

Programa organizado pelo governo federal junto com o governo estadual de 
Pernambuco; treina jovens para a prevenção da violência, a promoção e garantia dos 
direitos humanos. Os participantes recebem orientação sobre como lidar com situações de 
conflito em suas comunidades, contribuindo para a redução dos índices de criminalidade. 


Os tópicos abordados incluem "Relações interpessoais e mediação de conflitos"; 
"Direitos humanos, ética e cidadania"; "Defesa social e prevenção"; "Atendimento à 
violência sexista/doméstica"; "Gestão de política comunitária" e "Segurança comunitária e 


preservação do local do crime”. 


Fundação j caquim Nabuco 
Av. Dezessete de Agosto, 2187, Casa Forte, Recife-PE, CEP 52.061-540 
Fone: (81) 3073-6363 / Fax: (81) 3073-6203 


Site: http://www .fundaj.gov.br 


MANUAL DE MEDIAÇÃO FAMILIAR TRANSDISCIPLINAR 

Trata-se de uma cartilha para ajudar a enfrentar conflitos de gênero, que 
apresenta os passos de uma metodologia de mediação de conflitos. A publicação é 
resultado de pesquisas e experiências da ONG Pró-Mulher, Família e Cidadania (PMFC). 


Pró-Mulher, Família E Cidadania (PMFC) 
E-mail: promfcQ uol.com.br 


SAIBA MAIS... 


) udiciário busca alternativa para combater morosidade: 
» http://www abrame.com.br/noticia.php?id=11&busca=&pagina=2 
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PROJETO DE LEI SOBRE A MEDIAÇÃO COMO FORMA DE SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONFLITOS 


No Brasil, nos últimos anos houve um progresso significativo com relação a meios para a 
solução pacífica de conflitos de maneira extrajudicial. Fica cada vez mais claro que a sociedade 
em geral busca alternativas para a solução de suas desavenças que não seja por via judicial. A 
mediação é um método utilizado com frequência, porém ainda não é regularizado por lei. 

Em 1998, deu-se início ao processo legislativo para aprovação da Lei nº. 4.387 que 
tratava da mediação. O mesmo foi aprovado na Câmara dos Deputados, porém, só em julho de 
2006 foi que o Senado aprovou o projeto de lei complementar PL 94/2002 substituindo o 
anterior, mas o novo projeto ainda tem que ser aprovado na Câmara. 

O objetivo principal de legalizar o processo de mediação é o de descongestionar o 
Judiciário, possibilitando ainda a mediação dentro do processo judicial já iniciado, porém, neste 
caso a mediação seria obrigatória para as partes envolvidas no processo. 

Neste projeto de lei, a mediação realizada poderá ser homologada por um juiz e 
nenhuma das partes após o acordo poderá ingressar com uma ação para debater sobre o 
assunto que já foi resolvido. 

Leia na íntegra o Projeto de Lei 94/2002: 


[A http://www.caesp.org.br/modules.php?name=News&file=article&sid=614 
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CÓDIGO DE ÉTICA DO MEDIADOR 


ATENÇÃO: Este código é utilizado pelo Conselho Arbitral do Estado de São Paulo, uma 
organização que utiliza a mediação e a arbitragem para resolver confiitos, especialmente nas 
áreas trabalhista e empresarial. Esse é um texto que serve apenas de referência, pois ele não 
se aplica sempre nas situações de mediação popular de conflitos, em que você atuará. Como 


você poderá notar, já abordamos muitos destes conceitos em nossas discussões.” 


Introdução 


A credibilidade da MEDIAÇÃO no Brasil, como processo eficaz para solução de 
controvérsias, vincula-se diretamente ao respeito que os mediadores vierem a conquistar, por 
meio de um trabalho de alta qualidade técnica, embasado nos mais rígidos princípios éticos e 
morais. 

A mediação transcende à solução da controvérsia, dispondo-se a transformar um 
contexto litigioso em colaborativo. É um processo confidencial e voluntário, onde a 
responsabilidade das decisões cabe às partes envolvidas. Difere da negociação, da conciliação e 
da arbitragem, constituindo-se em uma alternativa ao conflito e também um meio para resolvê- 
lo. 

O MEDIADOR é um terceiro imparcial que, por meio de uma série de procedimentos 
próprios, auxilia as partes a identificar os seus conflitos e interesses, e a construir, em conjunto, 
alternativas de solução, visando o consenso e a realização do acordo. O mediador deve 
proceder no desempenho de suas funções, preservando os princípios éticos. 

A prática da mediação requer conhecimento e treinamento específico de técnicas 
próprias, devendo o mediador qualificar-se e aperfeiçoar-se, melhorando continuamente suas 
atitudes e suas habilidades profissionais. 

Nas declarações públicas e atividades promocionais o mediador deve restringir-se a 
assuntos que esclareçam e informem o público por meio de mensagens de fácil entendimento. 

Com frequência, os mediadores também têm obrigações frente a outros códigos éticos 
(de advogados, terapeutas, contadores, entre outros). Este CÓDIGO adiciona critérios 
específicos a serem observados pelos profissionais no desempenho da mediação. No caso de 
profissionais vinculados a instituições ou entidades especializadas somam-se suas normativas a 


este instrumento. 


% Fonte: http://caesp.locaweb.com.br/modules.php?name=Conteudo&pa=showpage&pid=4. Acesso em 29 de 
Novembro de 2008. 
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/. Autonomia da vontade das partes 


A mediação fundamenta-se na autonomia da vontade das partes, devendo o mediador 


centrar sua atuação nesta premissa.* 


/H. Princípios fundamentais 


O mediador pautará sua conduta nos seguintes princípios: 


Imparcialidade 
Credibilidade 
Competência 
Confidencialidade 


Diligência 


Notas explicativas: 


IMPARCIALIDADE - condição fundamenta! ao mediador; não pode existir qualquer 
conflito de interesses ou relacionamento capaz de afetar sua imparcialidade; deve 
procurar compreender a realidade dos mediados, sem que nenhum preconceito 
ou valores pessoais venham a interferir no seu trabalho. 

CREDIBILIDADE - O mediador deve construir e manter a credibilidade perante as 
partes, sendo independente, franco e coerente. 

COMPETÊNCIA - a capacidade para efetivamente mediar a controvérsia existente. 
Por isso, o mediador somente deverá aceitar a tarefa quando tiver as 
qualificações necessárias para satisfazer as expectativas razoáveis das partes. 
CONFIDENCIALIDADE - OS fatos, situações e propostas, ocorridas durante a mediação, 
são sigilosos e privilegiados. Agueles que participarem do processo devem 
obrigatoriamente manter o sigilo sobre todo conteúdo a ele referente, não 
podendo ser testemunhas do caso, respeitado o princípio da autonomia da 
vontade das partes, nos termos por elas convencionados, desde que não 
contrariem a ordem pública. 

DILIGÊNCIA - cuidado e a prudência para a observância da regularidade, 
assegurando a qualidade do processo e cuidando ativamente de todos os seus 


princípios fundamentais. 





35 Nota explicativa: o caráter voluntário do processo da mediação garante o poder das partes em administrá-lo, 
estabelecer diferentes procedimentos e a liberdade de tomar as próprias decisões durante ou ao final do 


processo. 


/!!. Do mediador frente à sua nomeação 


1. Aceitará o encargo somente se estiver imbuído do propósito de atuar de acordo com 
os princípios fundamentais estabelecidos e normas éticas, mantendo íntegro o 
processo de mediação. 

2. Revelará, antes de aceitar a indicação, interesse ou relacionamento que possa afetar 
a imparcialidade, suscitar aparência de parcialidade ou quebra de independência, 
para que as partes tenham elementos de avaliação e decisão sobre sua continuidade. 

3. Avaliará a aplicabilidade ou não de mediação ao caso. 


4. Obrigar-se-á, aceita a nomeação, a seguir os termos convencionados. 


/V. Do mediador frente às partes 


A escolha do mediador pressupõe relação de confiança personalíssima, somente 
transferível por motivo justo e com o consentimento expresso dos mediados, e para tanto 


deverá: 


1. Garantir às partes a oportunidade de entender e avaliar as implicações e o 
desdobramento do processo e de cada item negociado nas entrevistas preliminares e 
no curso da mediação; 

2. Esclarecer quanto aos honorários, custas e forma de pagamento; 

3. Utilizar a prudência e a veracidade, abstendo-se de promessas e garantias a respeito 
dos resultados; 

4. Dialogar separadamente com uma parte somente quando for dado o conhecimento e, 
igual oportunidade à outra; 

5. Esclarecer a parte, ao finalizar uma sessão em separado, quais os pontos sigilosos e 
quais aqueles que podem ser do conhecimento da outra parte; 

6. Assegurar-se que as partes tenham voz e legitimidade no processo, garantindo assim 
equilíbrio de poder; 

7. Assegurar-se de que as partes tenham suficientes informações para avaliar e decidir; 

8. Recomendar às partes uma revisão legal do acordo antes de subscrevê-lo; 

9. Eximir-se de forçar a aceitação de um acordo e/ou tomar decisões pelas partes; e 

10. Observar a restrição de não atuar como profissional contratado por qualquer uma 


das partes, para tratar de questão que tenha correlação com a matéria mediada. 
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V. Do mediador frente ao processo 


O mediador deverá: 

1. Descrever o processo da mediação para as partes; 

2. Definir, com os mediados, todos os procedimentos pertinentes ao processo; 

3. Esclarecer quanto ao sigilo; 

4. Assegurar a qualidade do processo, utilizando todas as técnicas disponíveis e 
capazes de levar a bom termo os objetivos da mediação; 

5. Zelar pelo sigilo dos procedimentos, inclusive no concernente aos cuidados a serem 
tomados pela equipe técnica no manuseio e arquivamento dos dados; 

6. Sugerir a busca e/ou a participação de especialistas na medida em que suas 
presenças se façam necessárias a esclarecimentos para a manutenção da 
equanimidade; 

7. Interromper o processo frente a qualquer impedimento ético ou legal; 

8. Suspender ou finalizar a mediação quando concluir que sua continuação possa 
prejudicar qualquer dos mediados ou quando houver solicitação das partes; 

9. Fornecer às partes, por escrito, as conclusões da mediação, quando por elas 
solicitado. 


VI. Do mediador frente à instituição ou entidade especializada 


O mediador deverá: 

1. Cooperar para a qualidade dos serviços prestados pela instituição ou entidade 
especializada; 

2. Manter os padrões de qualificação de formação, aprimoramento e especialização 
exigidos pela instituição ou entidade especializada; 

3. Acatar as normas institucionais e éticas da profissão; e 

4. Submeter-se ao Código e ao Conselho de Ética da instituição ou entidade 
especializada, comunicando qualquer violação às suas normas. 

Este código entrará em vigor na data de sua aprovação, ficando, sempre que 


necessário, sujeito, a alterações, para melhor atingir seus objetivos. 


REFLEXÃO RESOLVE CONFLITO ESCOLAR 


Bárbara Souza 
Alunos envolvidos em briga são reunidos para tratar do assunto; número de ocorrências caí. 


A. namorava G., que era o preferido de M., e ambas estudavam na 8º série. Fofocas e 
intrigas motivadas pelo ciúme resultaram em briga, com socos e pontapés, em uma escola 
estadual de Guarulhos, na Grande São Paulo. Em vez de serem expulsas, as duas alunas foram 
chamadas para participar de um círculo restaurativo. Um ano depois, A. e M. são amigas. 

Esse projeto vem dando resultados perceptíveis, mas ainda não quantitativos, em 
colégios estaduais da capital, de São Caetano do Sul e de Guarulhos. Não houve, por exemplo, 
reincidência nos casos que passaram pela experiência. 

Os círculos são feitos por meio do conceito da justiça restaurativa, em que vítima e 
agressor falam sobre motivos e consequências do ato. É feito em parceria entre o Tribunal de 
Justiça, Secretaria Estadual da Educação e Fundação para o Desenvolvimento da Educação, e 
atende casos de menor gravidade nas escolas, como brigas entre alunos, bullying (termo em 
inglês usado para descrever atos de violência física ou psicológica entre alunos) e agressão 
contra professores. 

Os encontros têm o intuito de suprir as necessidades emocionais e materiais das 
vítimas e também fazer com que o infrator assuma responsabilidade pelo ato, mediante 
compromissos, mas sem a perspectiva vingativa da punição. “Ninguém está abrindo mão dos 
seus direitos, nem é toma lá, dá cá”, explica o juiz Egberto de Almeida Penido, do setor piloto 
de justiça restaurativa do Fórum das Varas Especiais da Infância e Juventude. Dessa forma, 
estudantes como A. renovaram seu comportamento. 

“Tinha brigado com o namorado naquele dia. Quando vi o grupinho de meninas com 
aquelas fofocas, não tive dúvida: fui para cima delas”, conta. A., 15 anos, que foi ouvida por 
um grupo de professores, colegas, assistentes sociais, conselheiros tutelares e técnicos da Vara 
da Infância e Juventude. Falou das suas angústias. M. pôde dizer o que a levou a criar as 
intrigas. Orientadas por uma pauta, as duas só saíram do círculo depois de refletirem e 


organizarem uma campanha de conscientização contra a violência. 


SOLUÇÃO 

A. diz que seu rendimento escolar melhorou e que deixou de criar confusão. “Era 
encrenqueira”, confessa. “Ela mudou em tudo”, diz o professor de biologia Aldirlei Donizete 
Garcia, mediador do círculo restaurativo na escola Professora Salime Mudeh, periferia de 
Guarulhos. 

O objetivo do projeto, iniciado em São Caetano em 2005 e expandido para Heliópolis, 


na zona sul da capital, é evitar que o problema vá parar na Justiça. “Se esses problemas não 


fossem resolvidos no círculo, haveria boletim de ocorrência, o aluno seria expulso e excluído”, 


diz o juiz da Infância e Juventude de Guarulhos, Daniel Issler. “Se não fizermos nada, esse 


jovem 
Fonte: 
http: 


vai voltar ao Fórum, só que algemado, porque roubou, traficou ou matou.” 
O Estado de S. Paulo, 16.06.2008, Vida& p. A-14. Disponível em: 
www .estado.com.br/editorias/2008/06/16/ger-1.93.7.20080616.2.1.xml 





SAIBA MAIS... 


Uma maneira de resolver conflitos no Havaí... 


O Ho'Oponopono 


O “ho'oponopono” é um método original do Havaí de resolver conflitos que significa 
“deixar as coisas claras”. 

Um exemplo é o caso de um homem que dorme tranquilamente em sua casa. Ouve 
ruídos, desperta e pega um adolescente que tentava fugir com alguns dólares. Chama a 
polícia. O adolescente passa a ser um delinquente juvenil, fichado pela polícia. 

O homem pensa melhor. Olha o rapaz e o imagina durante muito tempo na prisão. 
Dirige-se à polícia: “deixem-me solucionar esse caso”. Toma conhecimento de que a 
irmã do adolescente está doente e a família é demasiado pobre para pagar a 
assistência médica. 

Organiza-se o “Ho'oponopono”. Os familiares do proprietário, os vizinhos, o adolescente 
e sua família se sentam em torno a uma mesa. Há um moderador - um homem sábio - 
que não provem nem das famílias nem dos vizinhos. 

O homem sábio anima a cada parte a apresentar sinceramente sua versão: por que 
ocorreu, como, qual seria a reação adequada. 

Questionam-se as razões do adolescente, inclusive se as aceitam, mas não seus 
métodos. Oferecem-se desculpas que são aceitas; pede e dá-se o perdão. 

O adolescente deve pagar sua ação realizando trabalhos de jardinagem grátis durante 
algum tempo. O homem rico e os vizinhos se põem de acordo para ajudar as despesas 
médicas da família. 

Ao final, redige-se a história do roubo de forma aceitável para todos e logo se queima o 
papel, representando o final do episódio, mas não de suas consequências. 

Este método reconcilia as partes e resolve o conflito. Não é um método fácil. Requer 
profundos conhecimentos e habilidades das pessoas sábias na solução pacífica de 


conflitos para reunir as partes. 


% SEIDEL, Daniel. (Org.) Mediação de conflitos: a solução de muitos problemas pode estar em suas mãos. 
Brasília: Vida e Juventude, 2007. 


ATIVIDADES 


Como atividade deste módulo, você tem duas opções: fazer um relato de alguma 
experiência de mediação popular que tenha acontecido ou que esteja acontecendo em sua 


comunidade; ou dar a sua opinião sobre a mediação como forma de resolver os conflitos. 


Leia os enunciados abaixo e escolha uma atividade que deseja realizar. 


1. Neste módulo falamos de algumas experiências de mediação popular que estão 
dando certo em diversas regiões do país. Existe alguma experiência 
acontecendo em sua comunidade ou movimento? Compartilhe com seus 


colegas. 


2. No início do texto apontamos algumas vantagens e desvantagens da mediação 
de conflitos. Depois da leitura do módulo, e retomando os pontos abordados 
nos outros módulos, qual a sua opinião sobre a mediação popular? Como a 


mediação poderia ocorrer para a resolução de conflitos do seu dia-a-dia? 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


HOMICÍDIO QUALIFICADO 
Parágrafo único — Se o homicídio é cometido: 
I — mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe; 
II- por motivo fútil; 
II- com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que possa 
resultar perigo comum; 
IV- à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a 
defesa do ofendido; 
V- para assegurar a execução, a ocultação, a impunibilidade ou vantagem de outro crime. 
Pena — reclusão, de doze a trinta anos. 





HOMICÍDIO CULPOSO 

Parágrafo 3º - Se o homicídio é culposo: 

Pena — detenção, de um a três anos 

AUMENTO DE PENA 

Parágrafo 4º - No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de inobservância de regra 
técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procurar diminuir as 
conseqiiências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um 
terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de catorze anos. 


Parágrafo 5º - Na hipótese de homicídio culposo, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as consegiiências da infração 
atingirem o próprio agente de forma tão grave que a sanção penal se torne desnecessária. 


Ex: Antônia, mãe de Francisco, dirigindo com alta velocidade bate o carro. No acidente, Francisco morre. 
O juiz pode deixar de condená-la por homicídio. 

ABORTO PROVOCADO PELA GESTANTE OU COM SEU CONSENTIMENTO 

Art.124 — Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: 

Pena — detenção, de um a três anos. 


Não se pune: 
ABORTO NECESSÁRIO 
I — se não há outro meio de salvar a vida da gestante; 


ABORTO NO CASO DE GRAVIDEZ RESULTANTE DE ESTUPRO 
Il — se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de 
seu representante legal 


Aborto: é a interrupção da gravidez com a morte do feto. Se a criança nasce e a mãe a mata imediatamente, não 
configura o aborto e sim o crime de infanticídio. 


LESÃO CORPORAL 
Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem. 
Pena : Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 


A pena na lesão corporal aumenta na proporção do aumento da gravidade da lesão, podendo alcançar até oito 
anos de prisão. 


LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE 
Parágrafo 3º - Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o resultado, nem assumiu o 





risco de produzi-lo. 
Pena — reclusão, de quatro a doze anos. 





Este tipo penal não se confunde com homicídio, pois aqui o agente não tem a intenção de matar, mas somente de 
causar lesão corporal. 


PERIGO DE CONTÁGIO VENÉREO 

Art. 130 - Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio de moléstia venérea, de que 
sabe ou deve saber que está contaminado. 

Pena : Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. 
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Módulo 10 


Solidários na diversidade e iguais no 
acesso a justiça 


PRIMEIRAS PALAVRAS... 


Quando você for convidado pra subir no adro da 
Fundação Casa de forge Amado 
Pra ver do alto a fila de soldados, quase todos pretos 
Dando porrada na nuca de malandros pretos 
De ladrões mulatos 
E outros quase brancos 
Tratados como pretos 
Só pra mostrar aos outros quase pretos 
(E são quase todos pretos)[...] 
(Haiti Caetano Veloso e Gilberto Gil) 


Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em 
direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para 
com os outros em espírito de fraternidade. 

(Artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


MULTIMÍDIA 


Acesse o link para ouvir o artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 


> http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 


1. INTRODUÇÃO: DIVERSI DADE 


Dissemos, no módulo 1, que o Holocausto ocorrido durante a Segunda Guerra 
Mundial foi obra dos nazistas alemães que, nos campos de concentração, mataram cerca 
de 11 milhões de pessoas, inclusive 6 milhões de judeus, comunistas, homossexuais, 
ciganos e outros povos perseguidos na Europa; fazia parte da crença dos nazistas na 
supremacia da raça ariana. Para garantir tal supremacia, tentaram exterminar os povos 
que não se encaixavam no padrão “ariano”. A Segunda Guerra Mundial superou a Primeira 
Guerra em termos de mortos e destruição, e levou as nações a repensarem sua forma de 


relações. Como parte desse processo, surgiu a Declaração Universal de Direitos Humanos. 


Desde então, a Declaração é parte fundamental da luta contra todas as formas de 
discriminação: raça, gênero, etnia, religião, orientação sexual, deficiência e tantas outras. 
Infelizmente, esta é uma luta constante, para que seja respeitada. Mesmo no Brasil de 
hoje, um país que se diz possuir “democracia racial”, sabemos que a discriminação e o 
preconceito fazem parte da nossa realidade. A consequência direta são as enormes 
desigualdades sociais, seja entre gênero (homens e mulheres), raça e etnia, orientação 
sexual, deficiências etc. É por isso que precisamos estar prontos para agir sempre nas 


políticas públicas ou na luta popular, para mudar essa situação. 


Os direitos humanos, que foram incluídos na Constituição Brasileira no seu artigo 
5º, são instrumento importante nesta luta - mas que precisa muito mais do que leis para 
se concretizar. É preciso organização, mobilização e luta popular. Seja por intermédio dos 
sindicatos, associações ou movimentos populares, seja por meio da conscientização e 


manifestação das pessoas. 


2. SOLIDÁRIOS NA DIVERSI DADE 


É uma sensação estranha, essa consciência dupla, essa sensação de estar 
sempre a se olhar com os olhos de outros, de medir sua própria alma pela 
medida de um mundo que continua a mirá-lo com divertido desprezo e 


piedade.” 


Enfrentar a diversidade significa lutar por uma sociedade com equidade, conviver 
com pontos de vista diferentes sobre os mesmos assuntos; conviver com diferentes hábitos, 
costumes, comportamentos, crenças e valores - e respeitá-los. Enfrentar a diversidade é 
partir do princípio de que o conflito faz parte do ser humano e, a partir daí, buscar na 
diferença o respeito ao outro. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu artigo 2º, diz que: 


Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na 
presente Declaração, sem distinção alguma de raça, de cor, de sexo, de língua, de 
religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 


nascimento ou de qualquer outra situação. 


MULTIMÍDIA 


Acesse o link e ouça o artigo 2º da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
> http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 


A Declaração nos fala do direito à DIVERSIDADE. Ao falar disso, nos referimos ao 
direito à liberdade de ser, pensar e agir diferente; ter características pessoais fora do 
padrão social; vivenciar situações particulares dentro de um mesmo grupo; lidar com vários 
ambientes, respeitando as diversas raças, etnias, classes, religiões, gêneros, sexualidade, 
gerações. Ter direito à diversidade é ter a possibilidade de ser diferente sem ser desigual, 
de conviver com o outro sem querer que ele olhe com nossos olhos, nem nos obrigar a ser 
olhado com os olhos do outro. É exigir que o ambiente se adapte à quem não pode estar 


moldado ao ambiente 


Z x x 


O direito à diversidade é o direito à multiplicidade, à pluralidade, às várias 
abordagens. É claro, isso também significa que existem diferenças, discordâncias e 


* DU BOIS, W. E. B. As almas da gente negra. Rio de Janeiro: Lacerda Editores, 1999. 


conflitos - mas tais situações precisam ser encaradas com respeito, rejeitando-se os 


preconceitos, discriminações e intolerâncias. 


Para pensar na diversidade, basta admitir que convivemos com indivíduos e, 
portanto, os conflitos fazem parte dos relacionamentos entre todos os indivíduos. A partir 
daí, temos que decidir como enfrentar nossos conflitos, seja a partir da violência, ou 
preferencialmente da não-violência ativa ou da mediação. Como vimos nos módulos 
anteriores, violência não é a resposta para a resolução de conflitos. A violência é a prova 
da dificuldade de conviver com a diversidade e encontrar soluções satisfatórias. Violência é 


uma forma desequilibrada de encarar o que lhe é diferente, portanto, confrontante. 


Foi com essa preocupação que foi lançado o Manifesto 2000 por uma Cultura de 
Paz e Não-Violência, escrito por um grupo de ganhadores do Prêmio Nobel da Paz em Paris 
(1999). O objetivo do manifesto é criar um senso de responsabilidade que parte de cada 
pessoa. Não se trata de uma moção ou petição endereçada às altas autoridades, mas, sim, 


de uma forma de sensibilizar a sociedade para o cultivo de uma cultura de paz. 


MANIFESTO 2000 


Reconhecendo a minha cota de responsabilidade com o futuro da humanidade, 
especialmente com as crianças de hoje e as das gerações futuras, eu me comprometo - em 
minha vida diária, na minha família, no meu trabalho, na minha comunidade, no meu país e 
na minha região - a: 

RESPEITAR A VIDA E A DIGNIDADE DE CADA PESSOA, sem discriminação ou preconceito; 

REJEITAR A VIOLÊNCIA - praticar a não-violência ativa, rejeitando a violência sob todas as 
suas formas: física, sexual, psicológica, econômica e social, em particular contra os grupos 
mais desprovidos e vulneráveis como as crianças e os adolescentes; 

SER GENEROSO - compartilhar o meu tempo e meus recursos materiais em um espírito de 
generosidade, visando o fim da exclusão, da injustiça e da opressão política e econômica; 

OUVIR PARA COMPREENDER - defender a liberdade de expressão e a diversidade cultural, 
dando sempre preferência ao diálogo e à escuta do que ao fanatismo, a difamação e a 
rejeição do outro; 

PRESERVAR O PLANETA = promover um comportamento de consumo que seja responsável 
e práticas de desenvolvimento que respeitem todas as formas de vida e preservem o 


equilíbrio da natureza no planeta; 


REDESCOBRIR A SOLIDARIEDADE = contribuir para o desenvolvimento da minha comunidade, 
com a ampla participação da mulher e o respeito pelos princípios democráticos, de modo a 


construir novas formas de solidariedade. 


SAIBA MAIS... 


> http://www.brasilia.unesco.org/noticias/revista ant/noticias2000/nul200/maniZk 





2.1. PRÉ-CONCEITO E DISCRIMINAÇÃO 


O artigo 7º da Declaração fala sobre os preconceitos e discriminações: 


Todos são iguais perante a lei e sem distinção, têm direito a igual proteção 
da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que 


viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


MULTIMÍDIA 


Acesse o link para ouvir o artigo 7º da Declaração Universal dos Direitos Humanos 


> http://www.dhnet.org.br/radio/direitos/deconu/deconu.html 


O preconceito é uma das formas mais comuns (e graves) de violar este artigo. Ter 
um preconceito - “pré-conceito” - é formar um conceito antes mesmo de averiguar os 
fatos reais. No geral é fazer um julgamento ao que é considerado diferente do referencial. 
Ou seja, é fazer um juízo de valor, ou formar uma opinião sem maiores referenciais sobre 


pessoas, raças, etnias, gêneros, geração, classes, religião, deficiências, entre outros. 


Temos de estar atentos aos mecanismos do preconceito, que algumas vezes vêm 
do inconsciente. Algumas pessoas, sequer percebem que estão agindo de forma 
preconceituosa, entretanto, as consequências do preconceito são sempre ações concretas: 


tratamento desigual, discriminação e exclusão social que afetam o outro. 


Alguns grupos - homossexuais, mulheres, negros, indígenas, pessoas da terceira 
idade, pessoas com deficiência, pessoas em situação de rua, ex-detentos, entre outros, 


sentem a força do preconceito, sendo vítimas constantes de discriminação. 


É exatamente porque a força das circunstâncias sempre tende a destruir a igualdade 


que a força da legislação sempre deve tender a mantê-la. (] ean-) acques Rousseau) 
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A discriminação viola os direitos humanos, e provoca profundos conflitos sociais. 
Trazemos como exemplo os casais homossexuais que são agredidos na rua, apenas por 
estar beijando-se; os religiosos intolerantes que tentam expulsar de suas comunidades 
aquelas pessoas que praticam religiões diferentes; o gerente racista que não contrata não 
brancos em sua empresa e justifica a não seleção por falta de capacidade técnica. Estes 


entre tantos outros, são fatos reincidentes no Brasil. 


A discriminação que as pessoas praticam acaba sendo reproduzida também nos 
grupos, organizações e instituições, que reproduzem a mesma em um nível maior, onde a 
ação da discriminação deixa de ser pessoal para ser institucionalizada: nas escolas, no 


mercado de trabalho, nas mídias escritas e televisivas. 


Assim, a discriminação e o preconceito se transformam em barreiras contra a 
inclusão e a participação de grupos mais vulneráveis na sociedade. Esse é um dos 
mecanismos da exclusão social, que se manifesta de diferentes formas por meio das 
barreiras físicas, atitudinais ou sistêmicas que detalharemos ao falarmos de preconceito 


contra pessoas com deficiência. 


2.2. TIPOS DE PRECONCEITOS E DISCRIMINAÇÕES 


Não podemos ver os preconceitos e discriminações de forma isolada. Para ilustra 


citaremos dois casos - uma mulher indígena e um homem do campo. 


Uma mulher indígena, fora de sua aldeia, sofre discriminação não só por ser mulher, 
mas também por ser indígena e estar fora de seu povo; Um homem do campo, que vem 
para a cidade grande em busca de trabalho, ele sofre discriminação não apenas por ser 
homem do campo, mas também por estar desempregado. Como dissemos, os direitos 
humanos estão interligados. Por consequência, as violações desses direitos também estão 


interligadas. 


Abaixo apresentamos informações sobre alguns conflitos. É preciso manter um 
olhar crítico ao ler estes textos, refletindo sobre como mudar essa situação no nível local e, 


depois, de forma mais abrangente. 
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Racismo: Basta! 


A discriminação de raça, cor ou etnia é chamada de racismo. No Brasil, as 
populações que mais sofrem com o racismo, são os negros (ou afrodescendentes) e os 


indígenas. 


A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 


reclusão, nos termos da lei. (Constituição Brasileira, Inciso 42 do Art. 5º) 


Este artigo da constituição ficou conhecido como “Lei Caó”, já que foi proposto pelo 
deputado constituinte Carlos Alberto Caó, militante do movimento negro no Rio de Janeiro. 


Apesar do rigor da lei, contudo, o racismo no Brasil persiste e assume outras 
formas. Em muitos casos, é o chamado “racismo cordial”, se fundamenta no faz de conta 
que há um respeito e que as raças são tratadas de forma igual. Segundo o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em 1976 as pessoas negras eram 39,5% 
da população brasileira, mas 57,6% pertenciam à parcela mais pobre. Em 2001, a 
população negra no Brasil chegou a 46,1%, e 69,6% dos brasileiros mais pobres são 


negros. 


Em relação à população indígena, o censo de 2000 do IBGE registrou 
aproximadamente 700 mil pessoas, pertencentes a cerca de 220 povos, que falam mais de 
180 línguas. Essa população sofre enormes problemas de saúde, fome e falta de terras 
para viver, muitas vezes por omissão das prefeituras, governos estadual e federal. Essas 
populações são indefesas contra o cerco das empresas madeireiras, dos posseiros e 
garimpeiros, que invadem áreas de reserva indígena e agravam ainda mais sua situação. 
Como discutimos no módulo 4, a questão da demarcação da terra é fundamental para a 


garantia da sobrevivência física e cultural desses povos. 


MULTIMÍDIA 


Assista ao vídeo documentário: “Quando o “crioulo” dança?”, acessando o link: 
> http://br.youtube.com/watch?v=62702XZRjbg 
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PAUSA PARA REFLEXÃO 


e Quem mais frequenta os hospitais públicos e os particulares? Aproveite e observe a 
infra-estrutura dos hospitais públicos, quem tem direito a saúde preventiva? Este 
tema já foi abordado módulo 3. 

e E nas grandes cidades, qual é a maior população dos bairros nobres? E quem é a 
população das favelas e das periferias? Se quiser ajuda, volte ao módulo 4, e 
observe os conflitos que existem nas cidades. 

e Em termos de educação e trabalho: quem ocupa os melhores cargos no mercado 
de trabalho? E nas melhores escolas e universidades? No módulo 5, a questão do 
direito ao trabalho foi abordada, e lá você pode encontrar referências para ajudar 
na reflexão. 

e No campo, quem são os donos das fazendas e quem são os empregados? Quem 
são os grandes e os pequenos latifundiários? A questão do acesso à terra também 
já foi abordada no módulo 04. Se preferir retome a leitura. 

e Por fim, qual a situação das penitenciárias? Quem é a maior parcela da população 


que vive lá? 


Nada disso deve ser novidade, mas é importante lembrarmos que o racismo se 
esconde em vários aspectos da sociedade. Muita gente acredita que todos têm acesso a 
tudo - saúde, educação, trabalho, só basta querer - o que não é sempre verdade, pois o 
racismo e todas as formas de discriminação são muitas vezes sutis, disfarçadas em 


mecanismos que organizações e instituições adotam no dia-a-dia. 


Os movimentos populares, as pastorais e outros movimentos sociais, desde as 
rebeliões da escravatura até hoje lutam constantemente pela mudança desse quadro no 
Brasil. Foram as lutas e reivindicações do movimento negro que fizeram o racismo ser, hoje, 


crime sem fiança. Portanto, se você presenciar um ato de racismo, denuncie! 
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Preconceito e discriminação de gênero 


Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por 
trabalho igual. 


(Parágrafo 2, Art. 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


A discriminação de gênero faz parte da cultura patriarcal machista, que destaca o 
homem heterossexual como a parte dominante da sociedade. Essa cultura é uma 
construção histórica, que coloca a mulher, os homossexuais, travestis numa posição de 


subserviência. Essa construção envolve desde relações pessoais até profissionais. 


As mulheres, tanto no campo quanto na cidade, têm salários mais baixos do que os 
homens, mesmo quando fazem exatamente o mesmo trabalho. Isso sem falar na chamada 
“dupla jornada”: as mulheres, mães e esposas, que além de trabalhar o dia inteiro, têm de 
cuidar sozinhas de suas casas, cozinhando, lavando e limpando para as crianças e o marido. 
A discriminação afeta também a forma como as pessoas se inserem no mercado de 
trabalho. Segundo o IBGE (2000), a mulher negra sofre estes efeitos de maneira mais forte 
que a branca - são as múltiplas discriminações, que comentamos há pouco. Mulheres 
negras e pardas, com pouca educação, se concentram nos trabalhos menos qualificados e 
mais precários, muitas vezes sem carteira assinada, sem direitos trabalhistas e com baixos 


salários. 


O IBGE também aponta que, em 2000, o Brasil possuía 51% de mulheres e 49% 
de homens. São, portanto, cerca 86,3 milhões de mulheres, uma imensa força de trabalho 
que, no entanto, ganha em média 30% menos do que os homens. Os movimentos 
feministas têm trazido para a sociedade estes debates sobre o real papel da mulher, e 
deram passos importantes para combater as desigualdades de gênero na sociedade 
brasileira. O século XX e o começo do século XXI foram marcados por grandes vitórias, 
desde o direito ao voto até a criação de leis como a Lei Maria da Penha, contra a violência 
doméstica. Precisamos continuar avançando com a conscientização sobre nossos direitos e 


a busca por ações que contribuam para superação das violações dos direitos humanos. 
SAIBA MAIS... 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres: 
> http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sepm/ (Acesso em 29 de 
Novembro de 2008) 
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Preconceito e discriminação quanto à orientação sexual 


Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 


(Artigo 5º da Constituição Brasileira) 


As pessoas de uma orientação sexual diferente (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais e Transgêneros) não são vítimas só de discriminação na escola ou 
no trabalho, mas são também perseguidas e muitas vezes sofrem até agressões físicas, 


apenas por sua orientação sexual ser diferente do agressor. 


A III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
outras formas correlatas de Intolerância, conhecida como Conferência de Durban que 
aconteceu em 2001 na África do Sul, discutiu como a orientação sexual é uma das formas 
mais graves de discriminação. No nosso país, o programa Brasil sem Homofobia do 
Governo Federal apresenta um conjunto de ações destinadas ao combate às varias formas 


de violação dos direitos humanos dos LGBT. 


Ainda hoje, ocorrem muitos casos de espancamento e tortura de gays e travestis. 
Por isso os movimentos LGBTs têm organizado eventos como o Dia Mundial do Orgulho 
Gay (ver módulo 7), que acontece em vários estados brasileiros, mobilizando milhões de 


pessoas para denunciar os preconceitos e a violação dos seus direitos. 


O artigo 5º da Constituição Brasileira, apesar de proibir qualquer tipo de 
discriminação, não é explícito quanto à orientação sexual. Nesse sentido, algumas 
constituições estaduais e leis municipais trazem avanços, graças aos movimentos de 
lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros, explicitando a luta contra 
a homofobia. Podemos citar as constituições estaduais do Pará, Sergipe e Mato Grosso; e 
leis específicas de Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do 


Sul; e outras leis de proteção sexual criadas em 80 municípios brasileiros. 


A sociedade ocidental de hoje ainda é baseada na lógica patriarcal, cujas relações 
entre homens e mulheres são marcadamente desiguais, resultando no domínio do 
masculino sobre o feminino - é o que chamamos de masculinidade hegemônica. Essa 
desigualdade também determina que o “correto” é o relacionamento heterossexual, onde a 
mulher torna-se objeto social e sexual do homem. Qualquer manifestação que rompe com 


essa lógica heteronormativa é rejeitada e torna-se alvo da homofobia. 
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Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


RIXA 
Art. 137 - Participar de rixa, salvo para separar os contendores. 
Pena : Detenção, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, ou multa. 


CALÚNIA 
Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime. 
Pena : Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 


DIFAMAÇÃO 
Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação. 
Pena : Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 


INJÚRIA 
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro. 
Pena : Detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 


AMEAÇA 

Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e 
grave. 

Pena : Detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 


VIOLAÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA 
Art. 151 - Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada, dirigida a outrem. 
Pena : Detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 


FURTO 
Art. 155 — Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel: 
Pena — reclusão, de I(um ) a 4 (quatro) anos, e multa 


Parágrafo 1º - A pena aumenta de um terço, se o crime é praticado durante o repouso noturno. 


Parágrafo 2º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão 
pela de detenção, diminui-la de um a dois terço, ou aplicar somente a pena de multa. 


Parágrafo 3º - Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor econômico. 


FURTO QUALIFICADO 
Parágrafo 4º - A pena é de reclusão de 2 a 8 (dois a oito) anos, e multa, se o crime é cometido: 
I— com destruição ou rompimento de obstáculos à subtração da coisa; 
I — com abuso de confiança ou mediante fraude, escalada ou destreza; 
II — com emprego de chave falsa; 
IV — mediante concurso de duas ou mais pessoas. 
Parágrafo 5º - A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos, se a subtração for de veículo automotor que venha ser 
transportado para outro Estado ou para o exterior. 


ROUBO 

Art. 157 — Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois 
de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência: 

Pena: reclusão, de 4(quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 


No nosso código Penal, o tão famoso assalto não existe. As figuras delituosas são: furto e roubo. E bom sabermos 
diferenciá-las. Vamos tentar! 


Ex.: João, utilizando uma faca para ameaçar Antônio subtrai a sua carteira. (roubo). 
Ex: João e Celso, sem utilização de armas ou violência invade a casa de Antônio e Subtrai sua carteira (furto 


qualificado). 


ALTERAÇÃO DE LIMITES 
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VOCÊ SABIA? 


Atualmente tramita no Senado o PLC 122/06 que criminaliza a homofobia. A aprovação 
dessa lei tomará crime qualquer ação praticada contra as LGBT's. Porém a bancada 
evangélica tem se manifestado contrária por condenar a homossexualidade e 
incentivado seus fiéis a ligarem para o Alô Senado, serviço de ouvidoria do Senado, 
manifestando-se contra o projeto. No Brasil, atualmente mais de 100 LGBT's são 
mortas e pouco tem sido feito para conter essa violência, por isso o Movimento LGBT 
luta pela aprovação do PLC 122/06. Caso queira participar da campanha pela aprovação, 
basta ligar para o Alô Senado (0800 61 22 11) e se manifestar a favor da aprovação do 


parecer da Senadora Fátima Cleide. 


Movimento das prostitutas 


Em 1987, em um encontro nacional, diversas profissionais do sexo resolveram 


montar a Rede Nacional de Prostitutas. A luta desse movimento passa pelo rompimento 


com o preconceito moral em relação à prostituição e ao direito de a mulher ter controle 


sobre seu corpo. Mas vale lembrar que a rede de prostituição não é apenas feminina, 


também há homens que se prostituem. 


Um dos principais projetos desse movimento é a regulamentação da prostituição de 


forma a garantir os direitos trabalhistas dos homens e mulheres que se prostituem, 


melhorar qualidade de vida no trabalho e, principalmente, acabar com a exploração feita 


por cafetões e cafetinas. Buscando o fortalecimento da cidadania das prostitutas, bem 


como organizar essas e esses profissionais para, juntos, lutarem pela promoção de seus 


direitos. São os seus objetivos: 


e Assegurar o protagonismo e a visibilidade das e dos profissionais do sexo; 
e Promover políticas públicas para a categoria e exercer o controle social; 
e Obter o reconhecimento legal da profissão; 


e Promover a organização da classe, assessorando a formação de associações e 


capacitando suas lideranças; 


e Reduzir as vulnerabilidades da categoria, especialmente nas áreas de direito legal, 


saúde e segurança; 


e Denunciar e enfrentar o estigma, o preconceito e a discriminação que atingem as 


profissionais do sexo; 
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e Garantir e divulgar benefícios sociais para a categoria; 


e Conquistar melhores condições de trabalho e qualidade de vida para as 


profissionais do sexo. 


SAIBA QUEM PODE AJ UDAR 


Rede de prostitutas: 
> www.redeprostitutas.org.br (Acesso em 07 de novembro de 2008) 


Preconceito e discriminação geracional 


O Brasil mantém preconceitos que discriminam as pessoas pela sua idade. Segundo 
dados do IBGE, a população brasileira entre O a 19 anos soma aproximadamente 40% do 
total. Um pouco acima estão as pessoas na faixa etária entre 20 e 59 anos, 51% da 
população. Bem abaixo, estão as pessoas acima de 59 anos, que correspondem a 9% da 
população. 


Com relação à população na terceira idade: O Brasil tem o preconceito de que ser 
idoso é ser inútil. Há poucas ações para melhorar as condições de vida e seguridade. 
Entretanto, os últimos censos observaram que a população brasileira está envelhecendo. 
Em 1991, 7,8% da população era idosa. Para as mulheres acima de 40 anos de idade, o 
mercado de trabalho é altamente restrito. Quanto aos jovens negros: segundo o PNUD, em 
2006, a taxa de homicídios registrada entre negros foi o dobro da média nacional. A alta 
taxa de mortalidade da juventude negra nas periferias é alarmante e chama atenção das 
autoridades para esta atrocidade. O censo do IBGE de 2000 aponta que há um maior 
percentual de mulheres na faixa etária de 18 a 24 anos do que de homens, o que pode ser 


explicado pela alta taxa de homicídio entre os homens jovens. 


Ser negro e ter idade entre 15 e 24 anos é uma combinação altamente explosiva do 
ponto de vista da suscetibilidade a mortes por crimes violentos nas principais zonas 
metropolitanas. Pesquisas revelam as atrozes consequências da ausência de políticas 
públicas específicas de inclusão voltadas para tal segmento. A probabilidade de um 
jovem com esse perfil ser assassinado nas cidades brasileiras hoje pode chegar a mais 
de 80% em comparação com jovens brancos com a mesma idade e faixa de renda.* 





8 SANTOS, Marcio André dos; RODRIGUES, Adriane Helena. “Ação Durban: rompendo silêncios em prol das 
políticas de inclusão”. In: Cadernos CERIS: Racismo e Intolerância desafios para a sociedade brasileira, Rio de 
Janeiro, Loyola, ano III, n. 4, jun.2004, p. 43. 
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Intolerância religiosa 


Em seu artigo 18, a Declaração Universal dos Direitos Humanos diz que: 


Artigo 18: Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e 
de religião, este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, 
assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em 
comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e 
pelos ritos. 


A ação de discriminar por conta da religião é conhecida como Intolerância Religiosa. 
No Brasil, a intolerância religiosa acontece principalmente contra as religiões de matriz 
africana, como o Candomblé e a Umbanda. A intolerância religiosa nega que estes cultos 


sejam religiões, persegue e destrói relíquias e monumentos ligados a estas. 


É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 


culto e a suas liturgias. (Constituição Brasileira, Inciso VI, Art. 5º) 


As leis precisam sair do papel para se fazer valer. É nessa luta que os movimentos 
contra a intolerância religiosa têm crescido, principalmente em Brasília, Minas, Rio de 


Janeiro, Salvador. 


A pessoa intolerante busca analisar a religião alheia através dos olhos de sua 
própria religião. Os movimentos criticam bastante essa visão, em prol da dignidade 


humana e do livre direito à crença. 


Preconceito de classe 


Esse é um preconceito contra as classes sociais “desprivilegiadas” - são os 
moradores de favelas, os moradores de rua, os sem teto, os sem terra e todos que vivem 


em situação de miséria ou risco. 


O Censo 2000 do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), aponta que 
o preconceito social também tem um viés étnico, ao apresentar que o Brasil é um país 


onde os brancos ganham em média 1,49 vez mais que os negros. 
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O Massacre de Eldorado de Carajás, Pará, no dia 17 de abril de 1996, foi um 
momento simbólico sobre como a discriminação contra os mais pobres pode ser brutal - 
1.500 trabalhadores faziam uma manifestação contra a lentidão da expropriação de 
fazendas para a reforma agrária, e para isso ocuparam uma rodovia, a PA-150. A Polícia 
Militar, sob ordens do governo estadual e aprovação dos latifundiários locais, atacou os 
manifestantes para “retirá-los” da rodovia. O resultado da violência foi a morte, no local, de 
19 trabalhadores. Outras duas pessoas morreram vítimas de ferimentos no local, e outras 


67 pessoas saíram feridas. 


A parcela da população brasileira considerada rica corresponde a 18 milhões de 
pessoas. Enquanto isso, como será que vivem os outros 170 milhões de brasileiros? Em 


situação de alta vulnerabilidade? Morrendo por requerer seus direitos? 


Preconceito contra pessoas com deficiência 


A pessoa com deficiência está sujeita a vários tipos de obstáculos para sua vida. 
São as chamadas barreiras; apesar de haver leis contra estas barreiras, elas ainda 


persistem: 


o BARREIRAS ATITUDINAIS - como o nome já diz, são barreiras causadas por ações, 
atitudes. Elas não são impostas apenas para as pessoas com deficiência. São os 
preconceitos, apelidos, estigmas. Por exemplo, discriminar uma pessoa com 
base na sua condição física sua raça ou religião; ter medo de falar ou tocar a 
pessoa com deficiência, por achar que a deficiência é contagiosa. Quando uma 
pessoa despreza o potencial de outra por esta ser deficiente físico, ou da 
terceira idade, ou uma mulher; quando se tem atitude preconceituosa e de 
menosprezo a outra pessoa por “brincadeira” ou não (com homossexual, negro, 


indígena, loiras, entre outros). 


o BARREIRAS FÍSICAS - são barreiras causadas pela infra-estrutura. Estas barreiras 
podem ser arquitetônicas, urbanísticas, de transporte e comunicação. Elas 
impedem as pessoas de circularem em determinados locais, a exemplo de 
portas estreitas e das escadas para quem usa cadeira de rodas; elevadores sem 
controles em Braille para deficiente visual, ou portas eletrônicas sem sinalização 


visual para deficiente auditivo. 


o BARREIRAS SISTÊMICAS - são causadas pelo sistema social, relacionadas as 
políticas públicas, por exemplo quando uma escola não aceita a matrícula de 
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crianças com deficiência, ou os espaços públicos não estão preparados para 
receber estas pessoas (calçadas quebradas e sem marcas em relevo para 
deficientes visuais etc.). Ou quando o serviço médico não tem o profissional 


adequado. 


Segundo o censo demográfico do IBGE, 14,5% da população brasileira, possui 
algum tipo de deficiência, sendo a maioria composta por mulheres. Precisamos nos 
conscientizar que a deficiência é uma condição presente em qualquer sociedade, e pode 
afetar qualquer pessoa em qualquer idade. As populações mais vulneráveis, entretanto, 
sofrem de maneira redobrada. Nesta população há um alto índice de analfabetismo, mão 
de obra desqualificada, acesso restrito à saúde, ao transporte. Estas pessoas convivem 
com a discriminação em sua vida diária. As proteções legais ainda são poucas e muitas 
barreiras resistem ainda no acesso ao trabalho, lazer, educação, transporte e assistência 


social. 


É preciso fazer valer as leis já existentes para dar assistência às pessoas com 
deficiência, buscar uma nova postura cultural para receber as pessoas com deficiência. E 
também é preciso buscar medidas de prevenção, reabilitação, à equiparação de 
oportunidades, qualificação profissional e a adequação dos espaços de vivência, sejam 


públicos, no trabalho, lazer ou na escola. 


A pessoa com deficiência tem tanto direito quanto qualquer outra a uma vida ativa, 
ter acesso a saúde, cultura, lazer, e também trabalho e educação. Isso não é apenas papel 


de familiares e amigos, mas da sociedade como um todo. 


A questão da acessibilidade é fator estruturante de desenvolvimento do país, uma vez 
que devem ser garantidos os direitos de ir e vir, de ter acesso à informação e à 


comunicação... (Formação de Conselheiros em Direitos Humanos, módulo VII, p. 281) 
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3. IGUAIS NO ACESSO À ) USTIÇA 


A violência é umas das questões mais discutidas na atualidade, por estar em todas 
as partes: Está na discriminação racial, na diferença entre as classes sociais, nos 
preconceitos políticos, no mercado de trabalho, nas relações de gênero, no meio ambiente. 
Para buscar proteção, precisamos entender qual tipo de violência estamos enfrentando. 
Entre tantas existentes, selecionamos algumas para discussão. Lembre-se de que estas 
não são mais importantes do que as outras já discutidas ou as que não foram citadas até 
agora, mas queremos discutir algumas delas especificamente. Não se esqueça das outras 


formas de violência já abordadas, nos módulo 3, 4 e 5. 


3.1. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 


Segundo a Lei 11.340 de 2006 (Lei Maria da Penha), a violência doméstica é 
caracterizada por qualquer ação ou omissão que cause sofrimento, físico, sexual, 
psicológico, lesão, morte, dano moral ou patrimonial. Esta lei é um mecanismo jurídico 
para proibir a violência doméstica e familiar, principalmente contra a mulher. Tem como 
base o parágrafo 8º, do artigo 226 da Constituição Federal que fala sobre a eliminação de 
todas as formas de violência contra a mulher, independente da classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade, religião, preservando a saúde 


física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 


Para a oficial de projetos do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
Helena Oliveira, ainda que pareça inexplicável, a violência infantil tem raízes culturais que 
envolvem a relação de poder entre adulto e criança; e que ao longo da história foi 
incorporada na sociedade como a maneira certa de educar. (Jornal O Globo, RJ, 
05.04.2008) 


A violência doméstica, também chamada de violência intrafamiliar, é um problema 
que afeta a todos os setores da sociedade e a todos os aspectos do desenvolvimento 
humano. A família é um ambiente em que pessoas têm o primeiro contato social, logo, os 
reflexos de uma vivência familiar violenta não se restringem à vítima, mas também ao 
agressor, que, de certa forma, reflete no lar a tirania e a opressão sociais que ele mesmo 
sofre. Tais atitudes transmitem às crianças um modelo de comportamento que elas 


poderão reproduzir no convívio social, e futuramente, com suas famílias. A violência 
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doméstica não acontece só dentro de casa, mas entre pessoas que possuem grau de 
afinidade, ou parentesco. 


No Brasil, a violência doméstica é causa da maior parte dos casos de agressão 
contra mulheres. Mas estima-se que apenas um terço dos casos sejam denunciados, e 
quando o são, as representações são retiradas logo em seguida pelas mulheres agredidas. 
Por que isto ocorre? São várias as razões que levam as mulheres a não denunciar 


violências dentro do lar: 


e Medo de represálias; 

e Medo de ficar sem recursos para sustentar a si e aos filhos; 
e Acreditar que a agressão não vai se repetir; 

e Vergonha da comunidade em geral; 

e O agressor ameaça “sumir” ou agredir seus filhos; 


e Muitas mulheres não denunciam por vergonha e por medo de prejudicar sua 


imagem na sociedade. 


Em geral, a violência dentro do lar segue um padrão repetitivo composto de três 


fases, identificadas pelas entidades e movimentos que lidam com a violência doméstica: 


1. Fase da Tensão: é o momento em que o agressor, nervoso, agride verbalmente a 
vítima, através de insultos. Normalmente, a vítima se culpa por todas as 


hostilidades do algoz. 


2. Fase da Agressão: é a fase em que o agressor descarrega todas as suas tensões e 
usa violência para reprimir, controlar, submeter a vítima e exigir obediência. Depois, 


apresenta desculpas por sua conduta, 


3. Fase da Reconciliação: período de calma e tranquilidade. O agressor promete 
mudar o comportamento e promete nunca mais agredir. A vítima se convence dos 


argumentos do agressor. 
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O QUÊ FAZER? 


Se você se encontra em alguma destas situações de violência, ou conhece alguém que 
tenha sofrido alguma agressão dentro de casa, no trabalho ou na rua, a primeira 
providência a se tomar é o encaminhamento da mulher à delegacia de polícia mais 
próxima ou, de preferência, à Delegacia da Mulher. Lá será feita a denúncia e a 
abertura do inquérito policial para investigar a agressão e punir os responsáveis, se for 
o caso, pela via judicial. É importante saber que a mulher tem direito ao atendimento 
integral, de saúde e assistência, sempre que precisar. A mulher que sofre algum tipo de 
violência não pode, em hipótese alguma, hesitar em denunciar o agressor. Denunciar é 


um passo importante para combater a violência. 


Agora no caso de violência cometida contra criança ou adolescente, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) estabelece uma série de mecanismos para ajudá-los. 
Nestes casos, procure o conselho Tutelar mais próximo ou a Delegacia Especializada 


em Crimes contra Crianças e Adolescentes. 


3.2. VIOLÊNCIA URBANA 


A violência urbana é a relação social consequente da organização atual das cidades, 
que tem como base a opressão social e a exploração do mercado de trabalho. No Brasil, 
apesar da diminuição da migração vinda do campo, as cidades crescem de modo explosivo. 
Hoje existe um conjunto de fatores que pressiona o crescimento das cidades. A falta de 
trabalho no campo, aliada às poucas políticas habitacionais no país, aumentam as favelas e 


os moradores de rua. 


Embora exista uma concepção dominante de que a violência urbana está 
associada às agressões claramente visíveis, ressaltamos que a violência oculta é a 
que predomina no espaço urbano, e a maior parte da sociedade é vítima dessa 
violência e constantemente impelida a não perceber que estão sendo vítimas de 
determinadas práticas violentas. Ocorrem então as reações a essas opressões 
ocultas. Podemos citar como exemplo, as diversas pessoas que se alimentam dos 
restos recolhidos em lixões, em implorações feitas em portas de botecos, 
lanchonetes etc.º 


9 MARQUES, Edmilson. “A base da violência”. In: Revista Sociologia Especial, Ano 1, n. 1, p. 21-29. 
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3.3. TRABALHO ESCRAVO 


Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura e o trato dos 
escravos, sob todas as formas, são proibidos. (Art. 4º, Declaração Universal dos 


Direitos Humanos) 


O Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas recomenda ao Brasil que 
reforce as ações contra a tortura e outros problemas como o trabalho escravo, citados no 


módulo 5. 
SAIBA MAIS... 


“Brasil é submetido à revisão na ONU e recebe recomendações” 


> http://www.reporterbrasil.com.br/exibe.php?id=1332 
(Repórter Brasil, acesso em 29 de Novembro de 2008) 


3.4. VÍTIMAS DE TORTURAS 


Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 
(Art. 3º, Declaração Universal dos Direitos Humanos) 
Ninguém será submetido à tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 


degradantes. (Art. 5º, Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


É fato reconhecido que muitas das torturas no Brasil são feitas por policiais, para 
obter confissões e informações, mas também como forma de punição ou até mesmo 
crueldade. É preciso uma ação concreta para minimizar o abuso de poder e o uso indevido 
da força pelos agentes públicos. Por tanto, é importante denunciar a tortura e o 
desaparecimento forçado de pessoas. 


No Brasil, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos criou a Comissão Permanente 
de Combate à Tortura e à Violência Institucional, em 2005. A comissão quer prevenir e 
controlar o uso de tortura no sistema de justiça brasileiro. 


VOCÊ SABIA? 


e Quea Lei 9.140/1995 prevé o pagamento de indenização a familiares de mortos e 
desaparecidos em razão da participação em atividades políticas? 


e Existem 144 desaparecidos do período da ditadura e mais de 400 assassinados? 
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ATIVIDADES 


Elaboração de Propostas de Ação 


O objetivo dessa atividade é que, após a leitura deste módulo e tendo como 


subsídio todo o conteúdo estudado de direitos humanos e mediação de conflitos, você 


reflita sobre problemas existentes na sua comunidade, escola, movimento e formule uma 


proposta de ação para enfrentar esse problema. 


A proposta a seguir está separada em etapas, o que deve ajudar você a 


desenvolver sua proposta. Siga este roteiro e, se tiver necessidade, acrescente suas 


próprias perguntas e informações. 


Com essa proposta em mãos, você poderá buscar parceiros para viabilizá-la. 


12 ETAPA: DIAGNÓSTICO 


2; 


Na sua comunidade ou movimento, quais direitos humanos estão sendo 


mais violados? 


Quais os principais problemas, dificuldades, desafios e conflitos que vocês 


enfrentam no seu cotidiano de militância na sua comunidade ou movimento? 


22 ETAPA: PROPOSTA DE AÇÃO REFERENTE AO DIAGNÓSTICO APRESENTADO 


Ef 


Quais ações você vê como possíveis e viáveis para enfrentar os problemas 
colocados acima, com base no que foi apresentado no curso? Enumere aqui 


as atividades propostas e descreva como você pensa em fazer as atividades. 
Quais desses problemas você acha que são mediáveis, e quais não são? 


Quais entidades você procuraria para formar parcerias para enfrentar o 
problema? Você também pode utilizar o banco de entidades disponível no 


curso. 


Por que você acredita que estas ações contribuiriam para a efetivação dos 
diretos humanos? (Tome como base as resoluções de conflitos vistas 
durante o curso) Como você pretende avaliar se sua proposta deu certo ou 


não? 
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Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


Art. 161 - Suprimir ou deslocar tapume, marco, ou qualquer outro sinal indicativo de linha divisória, para apropriar-se, 
no todo ou em parte, de coisa imóvel alheia. 
Pena : detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, e multa. 


Parágrafo Primeiro : Na mesma pena incorre quem : 


Usurpação de águas 
I - Desvia ou represa, em proveito próprio ou de outrem, águas alheias; 


Esbulho possessório 
II - invade, com violência a pessoa ou grave ameaça, ou mediante concurso de mais de duas pessoas, terreno ou 
edifício alheio, para o fim de esbulho possessório. 


DANO 
Art. 163 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia. 
Pena : Detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 


ESTELIONATO 

Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 
mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. 

Pena : Reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 


Ex. Passar cheque sem provisão de fundos 


RECEPTAÇÃO 

Art. 180 - Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para 
que terceiro, de boa fé, a adquira, receba ou oculte. 

Pena : Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 


Ex: comparar produtos contrabandeados do Paraguai. 


ESTUPRO 

Art. 213-Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça: 
Pena: Reclusão, de seis a dez anos. 

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos: 

Pena: Reclusão, de quatro a dez anos. 


O delito de estupro só pode ser caracterizado com a conjunção carnal. Só a mulher pode ser vítima de estupro. Se a vítima 
tiver menos de catorze anos a violência é presumida. 


Ex. João, maior de 18 anos, mantém com sua namorada, menor de 14 anos relação sexuais. João, à luz do código 





Penal Brasileiro, é considerado estuprador. 





ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR 

Art. 214 — Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele se pratique ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal: 

Pena: Reclusão, de três a nove anos. 


ATENÇÃO! : O homem também pode ser vítima de atentado violento ao pudor, mas nunca de estupro. 

SEDUÇÃO 

Art. 217 - Seduzir mulher virgem, menor de 18 (dezoito) anos e maior de 14 (catorze), e ter com ela conjunção carnal, 
aproveitando-se de sua inexperiência ou justificável confiança. 

Pena : Reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 


O crime de sedução só pode ser cometido por homem contra moça virgem, menor de dezoito anos e maior de 
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Glossário” 


Ação social - toda atividade realizada em caráter voluntário, visando atender as necessidades 
da sociedade. Tais ações são desenvolvidas em áreas como assistência social, alimentação, 
saúde, educação e cultura. O termo abrange desde pequenas doações eventuais a pessoas ou 
instituições até projetos mais estruturados, com uso planejado de recursos. 


Acessibilidade - condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços mobiliários, equipamentos e serviços urbanos, por pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 


Amazônia legal - é uma área que engloba vários estados brasileiros pertencentes à Bacia 
amazônica e, consequentemente, possuem em seu território trechos da Floresta Amazônica. 
Com base em análises estruturais e conjunturais, o governo brasileiro, reunindo regiões de 
idênticos problemas econômicos, políticos e sociais, com o intuito de melhor planejar o 
desenvolvimento social e econômico da região amazônica, instituiu o conceito de Amazônia 
Legal. 


Assistência social - prestação de serviço gratuito de natureza variada aos membros da 
comunidade visando atender necessidades daqueles que não dispõem de recursos suficientes; a 
assistência social tem por objetivos: a proteção à família, proteção à maternidade, proteção à 
infância, proteção à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes carentes; a 
promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas 
portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária. 


Assistencialismo - doutrina, sistema ou prática que organiza e presta assistência às 
comunidades socialmente excluídas, entretanto, sem que seja elaborada uma política para tirá- 
las da condição de carência. É um conceito associado à noção de “caridade” ou “filantropia”, 
pois não prevê o envolvimento da comunidade e não ambiciona transformações estruturais 
significativas. 


Associação - formação social que congrega pessoas interessadas em agir coletivamente a 
favor de um fim compartilhado; em termos jurídicos, é definida como pessoa jurídica criada por 
grupo de indivíduos que partilham ideias e unem esforços com um objetivo sem nenhuma 
finalidade lucrativa. 


Atores sociais - indivíduos, organizações ou grupos envolvidos como protagonistas em 
iniciativas sociais e que podem influir nos resultados desse trabalho. 


Autogestão - modelo administrativo onde as decisões e o controle da empresa são exercidos 
pelos trabalhadores; é a participação direta e coletiva na tomada de decisões e no poder da 
empresa. 


Auto-regulação - capacidade das entidades e organizações estabelecerem suas próprias 
regras de funcionamento. 


Auto-sustentação - estado alcançado por uma organização quando consegue gerar - por 
meio de suas próprias atividades - as receitas necessárias para garantir o financiamento de 
todos os seus programas e projetos. 





60 Fontes: Setor 3, Ministério da Educação, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, Wikipédia, Centro 
de Empreendedorismo Social e Administração em Terceiro Setor, Fundação Bunge, Clínica do Texto, Portal da 
Sustentabilidade e Instituto de Tecnologia Social. 
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Cadeirante - é uma pessoa com deficiência física que utiliza cadeira de roda para mobilidade. 


Caridade - significa benevolência, compaixão; o termo é combatido por parte dos ativistas do 
Terceiro Setor por representar antigas práticas clientelistas e de reprodução da pobreza, tais 
como a esmola. 


Cidadania - conceito que envolve a relação entre direitos e deveres dos indivíduos diante do 
Estado. 


Consumo consciente - é a preocupação de não adquirir bens (duráveis ou não duráveis) que 
possam causar prejuízo ao meio-ambiente ou aos seres humanos. 


Controle social - controle da sociedade sobre a elaboração de projetos, programas e 
implementação das ações dos governos. 


Cooperativismo - princípio que dá às cooperativas um papel fundamental na organização 
econômica da sociedade. 


Democracia racial - é uma democracia onde as raças têm os mesmos direitos. No Brasil se 
propaga isso desde o fim do segundo império e inicio da República, ao comparar a situação 
racial observada nos Estados Unidos da América. Entretanto, os dados estatísticos referente a 
realidade socioeconômica brasileira, dos brancos e não brancos, apontam que a democracia 
racial no Brasil é um mito. 


Desenvolvimento sustentável - há mais de cem definições para sustentabilidade e 
desenvolvimento sustentável, mas a mais conhecida é a da Comissão Mundial para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, da ONU: desenvolvimento sustentável é aquele que atende as 
necessidades atuais sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de atender suas 
próprias necessidades. 


Desigualdade - a desigualdade é uma expressão que estabelece uma relação de ordem. Diz 
que é maior, quem é menor e também quem é apenas diferente. Ela determina uma relação de 
hierarquia, de superioridade ou inferioridade. 


Diferença - a diferença é uma expressão que hierarquicamente não determina uma posição de 
superioridade nem inferioridade, nem ser maior, nem ser menor, apenas determina que não é 
igual. 


Direito à cidade - é o exercício pleno e universal de todos os direitos econômicos, sociais, 
culturais, civis e políticos por todos os habitantes das cidades. 


Diversidade - é um dos princípios básicos de cidadania. Visa garantir a cada indivíduo as 
condições para o pleno desenvolvimento de seus talentos e potencialidades, considerando a 
busca por oportunidades iguais e o respeito à dignidade. Representa a efetivação do direito à 
diferença, criando condições e ambientes em que as pessoas possam agir em conformidade 
com seus valores individuais. 


ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) - estabelecido pela Lei Federal 8.069, de 13 
de julho de 1990, o ECA é um conjunto de direitos das crianças e adolescentes no Brasil, no 
sentido da consolidação da sua cidadania. 


Economia social - a economia social é um ramo da economia que se interessa, 
especificamente, pelos os aspectos econômicos dos problemas sociais, assim como da política 
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social. A economia social apresenta duas vertentes: a repartição funcional dos rendimentos 
entre os fatores de produção e a repartição dos rendimentos individuais. 


Educação ambiental - é o processo de formação e informação social orientado para: 
desenvolvimento de consciência crítica sobre a problemática ambiental, compreendendo como 
crítica a capacidade de captar a gênese e a evolução dos problemas ambientais, tanto em 
relação aos seus aspectos biofísicos quanto sociais, políticos, econômicos e culturais; o 
desenvolvimento de habilidades e instrumentos tecnológicos necessários à solução dos 
problemas ambientais; desenvolvimento de atitudes que levem à participação das comunidades 
na preservação do equilíbrio ambiental. 


Educador - profissional da educação que pode atuar tanto como professor, como pesquisador, 
administrador escolar, supervisor de ensino, orientador educacional, filósofo educacional ou 
como estudioso de questões educacionais de um modo geral. 


Exclusão digital - esta expressão se refere à crescente exclusão social e econômica de 
pessoas que não têm acesso à internet ou à tecnologia de comunicação. 


Exclusão social - processo que marginaliza indivíduos e grupos sociais no exercício de sua 
cidadania. Ocorre quando uma parcela da população não participa da produção da riqueza, do 
acesso aos equipamentos e serviços públicos. 


Filantropia - relacionado às atividades de pessoas abastadas que praticam ações sociais sem 
fins lucrativos ou doam recursos para entidades beneficentes; atualmente, tem se restringido a 
doações de particulares para causas sociais e para o investimento social das empresas privadas. 


Função social da cidade - garantia de que todos possam ter direito ao trabalho e às 
condições dignas de trabalho; direito a uma vida em família; a um padrão de vida adequado; 
alimentação e vestuário; a uma habitação adequada; à saúde; à água; à educação; ao lazer; 
cultura; à participação política; à segurança pública; à convivência pacífica entre outros. 


à 
à 


Função social da propriedade - a propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende à segurança e bem estar e aos interesses coletivos. 


Gestão democrática - é a participação da população na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos. 


Gestão descentralizada - quando a gestão/administração é feita de forma a atender os 
moradores de cada lugar, região, bairro. 


Holocausto - na Antiguidade, o termo holocausto (com h minúsculo) tem a origem em 
sacrifícios, e eram oferecidos a divindades, também foi usado em Êxodo capítulo 18, versículo 
12: “Então, Jetro, sogro de Moisés, trouxe holocausto e sacrifícios para Deus”. Entretanto, após 
a Segunda Guerra Mundial, o termo Holocausto (com h maiúsculo) passou a ser usado para 
referir-se ao extermínio de milhões de judeus, além de comunistas, homossexuais, ciganos, 
deficientes e outras minorias, que eram indesejados pelo regime nazista. 


Homofobia - é o sentimento de rejeição contra qualquer pessoa que não corresponde ao 
conceito clássico de masculino, feminino e heterossexual. A homofobia se sustenta na lógica da 
heteronormatividade: normas e comportamentos baseados nas lógicas sociais e afetivas 
heterossexuais. 
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Imprescritível - é um termo jurídico usado para apontar crimes que, não importa há quanto 
tempo cometidos, não perdem a validade, ou seja, precisam ser investigados e os responsáveis 
devem ser punidos. 


Inafiançável - é um termo jurídico usado em algumas situações na qual a pessoa acusada de 
cometer um crime não pode conseguir a liberdade temporária mediante pagamento de dinheiro 
(fiança). 


Inclusão digital - é um conjunto de projetos que visam diminuir a exclusão digital por meio 
de soluções de negócios que dão acesso a serviços digitais e possibilidade de conexão a 
populações de regiões em desenvolvimento que não os possuem. 


Inclusão social - quando a população passa a ter acesso aos equipamentos de serviço público, 
ao trabalho, à moradia e à riqueza na cidade. 


Incubadora social - fortalecimento local de comunidades, municípios e cidades, através da 
formação de empreendedores e da geração de empreendimentos com uso de tecnologia social. 


Instrumentos urbanísticos do estatuto da cidade - leis e normas de uso da terra urbana, 
previstos no plano diretor participativo. 


Mobilidade urbana - atributo das cidades que se refere à facilidade de deslocamentos de 
pessoas e bens no espaço urbano por qualquer modo de deslocamento. 


Movimentos sociais - são o segmento mais “politizado” do Terceiro Setor; na luta pelo 
atendimento de demandas específicas, acabam criando entidades de base - associações civis - 
que defendem uma determinada causa ou um determinado fim, assumindo caráter 
reivindicatório ou contestatório junto à sociedade e ao Estado. São exemplos associações de 
bairro, grupos feministas e grupos de defesa dos direitos dos homossexuais, afrodescendentes, 
entre outros. 


OIT (Organização Internacional do Trabalho) - fundada em 1919 com o objetivo de 
promover a justiça social, é a única das Agências do Sistema das Nações Unidas que tem 
estrutura tripartite, na qual os representantes dos empregadores e dos trabalhadores têm os 
mesmos direitos que os do governo. 


Organização Não-Governamental (ONG) - genericamente, define qualquer organização 
sem fins lucrativos e não estatal; a denominação passou a ser usada nos anos 80 para designar 
as entidades que, nascidas dos vários movimentos sociais da década anterior, atuavam com 
tendências ideológicas diversas, como o marxismo e o cristianismo, e passaram a contar com 
estreita cooperação de entidades não-governamentais internacionais. 


Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCI P) - forma jurídica definida 
pela Lei 9790/99; são organizações sem fins lucrativos que se destacam pelo interesse público 
de suas atividades e objetivos; somente são qualificadas como OSCIPs as organizações que têm 
por objetivo social, pelo menos uma das finalidades previstas no artigo 3º da Lei 9790/99 e que 
prestem serviços gratuitos; podem celebrar Termos de Parceria com o setor público. 


Pilares da Educação - na Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 
J omtien, na Tailândia, em 1990, foram definidos quatro pilares da educação, que deveriam ser 
a meta para o desenvolvimento educacional em todos os países signatários de seus 
documentos. Esses pilares são: Aprender a conhecer; Aprender a fazer; Aprender a viver com 
os outros e Aprender a ser. Percebendo que os objetivos do programa EPT (Educação Para 


209 


Todos) não seriam cumpridos, ONGs, sindicatos de professores e agências de desenvolvimento 
de 180 países, lançaram em 1999 a Campanha Global pelo Direito à Educação. Em abril de 
2000, no Fórum Mundial de Educação de Dacar, os governos adiaram o compromisso assumido 
em J omtiem para 2015, o que coincide com os Objetivos do Milênio. 


Políticas públicas - todo e qualquer tipo de formalização jurídico-legal e administrativa que 
possa garantir ganhos e direitos adquiridos para todo o conjunto da sociedade e não apenas 
para públicos-alvos específicos. Essas políticas devem surgir através da união da sociedade civil 
organizada e o governo, que pensam e planejam juntos a orientação e uso dos recursos 
públicos, formatos da atuação governamental e da sociedade em áreas específicas, e os meios 
de prestação desses serviços à população. 


Programa social - conjunto de projetos sociais a serem executados, para os quais há recursos 
específicos. No programa social, agrupam-se projetos que se assemelham em termos de 
objetivos ou áreas de atuação. 


Projeto social - trabalho realizado com prazo determinado e recursos estabelecidos 
previamente, como tempo, dinheiro, equipamento e pessoas. 


Protagonismo social - o protagonismo social é a ação de um grupo, classe ou segmento da 
sociedade que se coloca como principal sujeito na dinâmica social. 


Protocolo de Kioto - tratado internacional entre países desenvolvidos que se comprometeram 
a emitir, entre 2008 e 2012, 5,2% menos gases causadores do aquecimento global em relação 
aos níveis constatados em 1990. Para alcançar essa meta, os países industrializados podem 
adquirir cotas de redução atingidas nos países em desenvolvimento. 


Raça ariana - 0 conceito raça ariana como raça pura veio a partir o século XIX, por etnólogos, 
que propuseram que todos os povos de raça branca eram descendentes de uma antiga nobreza. 
Muitas correntes europeias abraçaram essa ideia, mas nenhuma igual aos Nazistas, que a 
usavam para justificar sua suposta superioridade e o desejo de exterminar as outras raças, 
consideradas inferiores (não puras). 


Reciclagem - reaproveitamento dos materiais como matéria-prima para um novo produto. 
Muitos materiais podem ser reciclados e os exemplos mais comuns são o papel, o vidro, o metal 
e o plástico. As maiores vantagens da reciclagem são a minimização da utilização de fontes 
naturais, muitas vezes não renováveis; e a minimização da quantidade de resíduos que 
necessita tratamento final, como aterramento, ou incineração. O conceito de reciclagem não 
deve ser confundido com o de reutilização. 


Regularização cartorial - resolução dos problemas de documentação para a legalização de 
imóvel que se obtém no Cartório. 


Regularização fundiária - resolução dos problemas para a legalização da terra. 


Regularização urbanística - resolução dos problemas para a legalização do espaço urbano 
que se obtêm na prefeitura com a aprovação do loteamento e o habite-se da construção. 


Segmentos do conselho - são os grupos representados no Conselho das Cidades, que 
garantem a participação dos vários atores envolvidos com o tema urbano. Atualmente são 
movimentos populares; empresários, entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; 
organizações não governamentais, entidades sindicais e de trabalhadores, e as três esferas do 
poder público. 


210 


Segregação socioespacial - lugares, bairros, áreas sem infra-estrutura, sem equipamentos 
públicos onde mora uma parcela da população. 


Sociedade civil - a) em Direito, constitui a pessoa jurídica formada pela associação entre 
indivíduos com finalidade de tirar lucros das atividades exercidas; b) conjunto de instituições, 
organizações e comportamento situado entre o Estado, o mundo dos negócios e a família. 
Inclui especificamente organizações de voluntários e organizações sem fins lucrativos de 
diferentes tipos, instituições filantrópicas, movimentos sociais e políticos, outras formas de 
participação social e engajamento e todos os valores e padrões culturais associados a eles. 


Solidariedade - relação de responsabilidade, sentimento moral que vincula pessoas unidas por 
interesses comuns, de modo que cada elemento da comunidade se sinta obrigado a apoiar o(s) 
outro(s). 


Subserviência - estar em situação de subserviência significa que a pessoa encontra-se numa 
postura de submissão a outro; dever obediência a outro. 


Tecnologia social - compreende produtos, técnicas ou metodologias reaplicáveis, 
desenvolvidas na interação com a comunidade e que representem efetivas soluções de 
transformação social. Segundo definição do Instituto de Tecnologia Social, é um “conjunto de 
técnicas e metodologias transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a 
população e apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social e melhoria das 
condições de vida”. 


Terceiro setor - espaço institucional que abriga um conjunto de ações de caráter privado, 
associativo e voluntarista, em geral estruturadas informalmente, voltadas para a geração de 
bens e serviços públicos de consumo coletivo; se houver lucro, deve ser reinvestido nos meios 
para se chegar aos fins definidos. 


UNESCO - foi criada em 16 de novembro de 1945, para promover a paz e os direitos humanos 
com base na solidariedade intelectual e moral da humanidade. 


UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) - agência das Nações Unidas que 
tem como objetivo promover a defesa dos direitos das crianças. 


Usucapião rural - uma pessoa que não tem propriedade na zona rural e esteja trabalhando e 
morando numa terra de até cinquenta hectares, durante cinco anos seguidos, sem que 
ninguém comprove que é o dono, tem garantido no artigo 191 da Constituição Federal o direito 
de entrar na justiça para ficar com essa terra. essa ação se chama usucapião rural. 


Usucapião urbano - quando uma pessoa mora na cidade ou periferia urbana, numa casa 
medindo no máximo 250 m?, usando como se fosse sua e só para fim de moradia, sem pagar 
aluguel e sem ter quem se apresente como proprietário, durante pelo menos cinco anos 
seguidos, poderá tornar-se proprietário, desde que não possua outro imóvel nem urbano nem 
rural, entrando com uma ação na justiça, através de um advogado. Essa ação se chama 
usucapião urbano e está garantida no artigo 183 da Constituição Federal. 


Voluntariado - ação de auxílio desenvolvida basicamente sem visar ganho financeiro ou por 
obrigação; pode ir além da ação individual e tornar-se atividade grupal. 


Voluntário - pessoa que exerce o voluntariado. 
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ENTREVISTA 


FOME DE DIREITOS 


Entrevista com Perly Cipriano, subsecretário para a Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos da SEDH (Secretaria Especial dos Direitos Humanos, da Presidência da 


República).º! 


Ainda que muitos políticos brasileiros tenham participado da resistência à ditadura, 
nem todos passaram pelo mesmo que o atual subsecretário de Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos, Perly Cipriano. Este “mineiro de nascimento, capixaba por adoção” de 
64 anos foi preso três vezes, sendo condenado a 94 anos e oito meses de prisão. Vítima de 
tortura, cumpriu dez anos. Como ele diz, “o trabalho de direitos humanos começou na 
prisão, organizando protestos e greves de fome”. Cipriano foi um dos líderes da greve de 
fome dos prisioneiros políticos, entre julho e agosto de 1979, momento-chave na luta pela 
anistia, aprovada logo em seguida. O protesto se transformou no livro Fome de Liberdade, 
que une relatos da greve de fome que repercutiu no Brasil inteiro. Desde 2003, Cipriano 
trabalha na Secretaria Especial dos Direitos Humanos numa área vasta, que trata desde o 


registro civil ao serviço de proteção a testemunhas até a educação em direitos humanos. 


Leia, abaixo, os principais trechos da entrevista. 


ITS | POR QUE É NECESSÁRIA A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS? 


PERLY CIPRIANO | Ninguém nasce preconceituoso, autoritário, racista ou homofóbico. 
As pessoas “aprendem” a ser assim. Então, elas também podem ser educadas a ser 
diferentes. É uma mudança de cultura, na forma de encarar o idoso, a pessoa com 
deficiência, a mulher, criança, entre outros grupos. Mas isso não acontece por decreto: é 
preciso uma intensa participação, que a escola esteja envolvida, a segurança, a mídia, 
enfim, todos. A criança aprende a ser racista ou autoritária, muitas vezes, em casa. Se a 


criança aprende diferente na escola, quem sabe ela leve o pai a questionar seu racismo? 


é [INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL. Revista Conhecimento - Ponte para a Vida, Ano 2, n. 5, São Paulo, ITS 
Brasil/MCT/Secis, julho 2008, p. 16-17. 
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ITS | E como ESTÁ O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS (PNEDH)? 


CIPRIANO | O PNEDH foi lançado em 2003, o último ano da Década da Educação das 
Nações Unidas. Desde então, o plano foi debatido em todos os estados. Organizamos 
também um encontro com países latino-americanos para debater a educação em direitos 
humanos e o próprio plano. Agora estamos na fase de articulação de comitês e planos 
estaduais, que vão adicionar a diversidade regional em diálogo com o plano nacional. 
Devemos ter comitês em todos os estados até o fim deste ano. A ideia é colocar sempre 


uma visão ampla da diversidade. 


ITS | QUAL O PAPEL DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NA PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS? 


CIPRIANO | Os movimentos sociais são a inspiração e o motor para a luta pelos 
direitos humanos. Quando o sindicato mobiliza os trabalhadores para lutar por seus direitos, 
é um trabalho de direitos humanos. Quando os trabalhadores sem-terra, e não só o 
movimento, entendem que deveriam ter acesso à terra, há um avanço de consciência. 
Quando os quilombolas, os indígenas ou as pessoas com deficiência se organizam, estão 
tratando de direitos humanos. As demandas sociais, portanto, surgem dessas 
movimentações, como também é o caso das mães de favelas, no Rio de Janeiro ou em São 
Paulo, que se organizam para pedir justiça depois da perda de seus filhos, vítimas da 
violência. Os movimentos populares, muitas vezes, exigem ou levam a mudanças nas 
políticas públicas, como é o caso do Decreto de Acessibilidade ou do Estatuto do Idoso. Os 
direitos humanos são um pouco assim: é um processo de construção permanente, de uma 
certa incompletude com a qual temos que lidar diariamente. Nessa luta constante pelos 
direitos humanos, os diferentes movimentos devem perceber que há diversidade de 
interesses e objetivos, para que não se diluam, que podem se entender pelo diálogo e, 
assim, entender quais são seus verdadeiros adversários. O grande desafio para nós é que 
os segmentos mais vulneráveis tenham acesso às políticas públicas e consciência de seus 
direitos, para poderem, eles mesmos, lutar por isso. É nesse ponto o papel decisivo dos 


movimentos sociais. 


ITS | QUAIS SÃO AS INICIATIVAS DA SECRETARIA NA ÁREA DA EDUCAÇÃO NÃO FORMAL? 


Z 


CIPRIANO | Nossa ideia é organizar, junto à sociedade, uma ampla rede de 
prevenção [às violações], proteção e promoção dos direitos humanos. Tivemos um 


primeiro curso com noções elementares de direitos humanos e, em seguida, fizemos um 
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curso para capacitação de conselheiros. Além do conteúdo sobre direitos humanos, o curso 
foi importante para fazer que os conselhos dialoguem entre si: o da Mulher com o do Idoso, 
este com o da Pessoa com Deficiência, este outro com o da Criança e Adolescente e assim 
por diante. Agora estamos organizando o curso sobre Direitos humanos e mediação de 
conflitos, em parceria com o Instituto de Tecnologia Social. É um trabalho de prevenção. O 
que queremos é estimular as pessoas, o povo, a discutir suas próprias contradições. É 
preciso que, por exemplo, os quilombolas, os sem-terra, os indígenas entendam que 
podem dialogar. Assim também é em uma favela, que tem idosos, crianças, pessoas com 
deficiência, homossexuais, gente de diferentes religiões, de tudo. Queremos mostrar às 
pessoas que é preciso respeitar a diversidade, que é possível resolver seus problemas 
através do diálogo e da mediação, seja no bairro, na escola ou mesmo na torcida de 
futebol. Você pode torcer pro Flamengo ou pro Corinthians, sem problemas. O que não 
pode é uma torcida atacar a outra. Nesse exemplo, podemos imaginar um radialista ou um 
profissional de televisão agir como mediador: ele pode insistir no respeito entre as torcidas. 
Da mesma forma, o professor, o líder religioso, o conselheiro e muitos outros também 


podem mediar. 


ITS | POR OUTRO LADO, COMO QUEBRAR A IMAGEM DE QUE DIREITOS HUMANOS SÃO “DIREITOS 
DE BANDIDOS”? 


CIPRIANO | Toda pessoa tem direito de comer, beber, morar, ser respeitado, ter 
identidade, trabalho, profissão, enfim, tem direitos humanos. Temos que chamar a 
população a entender que todos esses são direitos, assim como não ser discriminado, não 
ser violentado, não ser preso ilegalmente. O preso, portanto, também tem direitos. Ele 
responde a um processo, com direito à defesa. Mesmo condenado, ele tem o direito de não 
ser torturado, de não passar fome. É preciso conhecer nossos direitos e a realidade em que 
vivemos para que possamos começar a transformá-la. Mas não vamos transformar a 
realidade sozinhos. A mudança começa mesmo dentro de uma família. Cada um dos 
membros de uma casa pode ter interesses diferentes, seja a criança, seja o idoso ou a 
mulher. Às vezes estes interesses podem conflitar, mas como vamos resolver? Na pancada? 


Não, é preciso diálogo. E é aí que entram os direitos humanos. 
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Por onde começar uma história dos Direitos Humanos? Isto depende do ponto de vista que se adote. 
Se for uma história filosófica, teremos que recuar a algumas de suas remotas fontes na antigiiidade 
clássica, no mínimo até ao estoicismo grego, lá pelos séculos II ou III antes de Cristo, e a Cícero e 
Diógenes, na antiga Roma. Se for uma história religiosa, é possível encetar a caminhada, pelo 
menos no ocidente, a partir de certas passagens do Sermão da Montanha. Se for uma história 
política, já podemos iniciar com algumas das noções embutidas na Magna Charta Libertatum, que o 
rei inglês João Sem Terra foi obrigado a acatar em 1.215. Ou podemos optar por uma história social 
— melhor dizendo, por um método de estudo que procure compreender como, e por quais motivos 
reais ou velados, as diversas forças sociais interferiram, em cada momento, no sentido de 
impulsionar, retardar ou, de algum modo, modificar o desenvolvimento e a efetividade prática dos 
Direitos Humanos na sociedade. 


Este último modo de abordagem pode tornar-se muito rico e interessante, pois, ao conduzir às 
conexões entre as leis e as condições histórico-sociais concretas que induziram ao seu surgimento, 
termina também por integrar, ao menos, aquelas referências mais indispensáveis — econômicas, 
políticas, filosóficas, religiosas etc. — que estiveram na gênese dessas condições. Ademais, 
proporciona a vantagem adicional de já situar o ponto de partida de nossa investigação no século 
XVIII ou, no máximo, em certos antecedentes históricos da baixa Idade Média — o que convém à 
concisão e permite transitar de modo menos árduo da noção moderna para a noção contemporânea 
dos Direitos Humanos. 


Essa escolha metodológica nos remete, desde logo, a uma questão à primeira vista intrigante. Trata- 
se do seguinte: se boa parte do espírito geral e das aspirações que compõem o conjunto de noções 
do que hoje chamamos de Direitos Humanos é muito antiga, por quê durante alguns milênios 
produziu efeitos sociais tão escassos, só exercendo influência fragmentária ou transitória na vida 
real e quotidiana da maioria dos humanos? Por quê essas noções só começaram a vingar 
precisamente no final do século dezoito, precisamente em alguns países do hemisfério ocidental, na 


forma e conteúdo específicos que assumiram? 


O senso comum tem uma explicação à mão: antes daquela época, a Humanidade "não estava 
preparada” para aquelas belas idéias. Como assim? Parece claro que os oprimidos, os explorados e 
humilhados de todos os tempos sempre estiveram "preparados" para obter liberdade, igualdade, 
respeito — quase nunca deixaram de aspirar ou de lutar por isso. Uma outra parte da Humanidade 
— os que foram, são, ou pensam que poderão vir a ser beneficiários da exploração, opressão ou 
intolerância que exercem — é que parece estar sempre "despreparada" para aceitar que aquela 
maioria alcance tudo isso. 


Outra resposta, do mesmo senso comum, poderia ser: faltavam aqueles "grandes homens”, com 
"grandes idéias”, que só no século dezoito surgiram para "inspirar" ou "conduzir" as pessoas. Este 
argumento também não resiste à verificação. Em quase todas as épocas, em quase todos os países, 
quando reuniram-se as condições históricas adequadas, surgiram os filósofos, os líderes, os 
antecipadores, os profetas e os dirigentes necessários a seu tempo, além de umas outras tantas 
"grandes mentes” que sonharam, planejaram ou tentaram colocar em prática utopias impossíveis ou 
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historicamente prematuras. Não resta dúvida de que as idéias inovadoras, usualmente sintetizadas 
de modo mais apurado pelos intelectuais a partir do patrimônio cultural da Humanidade e da 
vivência social concreta desses pensadores, são muito importantes, ainda mais se oferecerem saídas 
mais ou menos adequadas a inquietações sociais que a sua época já suscitou ou está em vias de 
suscitar. 


Mas não basta a simples existência de idéias transformadoras para que o mundo se transforme. É 
necessário, como se sabe, que as idéias conquistem um grande número de seguidores dispostos a 
colocá-las em prática, mesmo correndo riscos, o que só acontecerá se eles se convencerem, mesmo 
de modo algo intuitivo, de que essas idéias vão na mesma direção, tornam mais clara ou organizam 
a luta que já travam por seus interesses, necessidades ou aspirações coletivas. Depois, será preciso 
ainda que estejamos diante de condições sociais e históricas que favoreçam ou não impossibilitem a 
mudança pretendida e que, além disso, os interessados consigam desenvolver os meios apropriados 
para vencer a resistência, não raro feroz, dos que se opõem à transformação. É muito difícil 
combinarem-se todas essas condições. E, no entanto, elas estavam reunidas, de modo mais ou 
menos acentuado, em alguns países europeus no final do século XVIII, particularmente na França 
de Luís XVI. 


O quê pretendiam e por quais causas lutavam aqueles franceses que, em nome dos Direitos 
Humanos, fizeram uma revolução tão sangrenta? Contra o quê lutavam ? A resposta pode começar 
pela última das perguntas: lutavam contra o feudalismo, ou o que restava dele. Não é propósito 
investigar aqui o feudalismo mas, para a compreensão dos primórdios da história social dos Direitos 
Humanos, será útil trazer à memória seus traços mais gerais. 


Barões, bispos, servos da gleba 


Como se sabe, o feudalismo foi um certo modo de organização da sociedade e da produção social 
que dominou, durante um período imenso da história, toda a Europa). Sua primeira característica a 
que convém chamar a atenção é que baseava-se numa rígida estratificação social fundada no 
princípio do privilégio de nascimento. Daí derivavam amarras sobre todas as atividades e sobre toda 
a vida das pessoas. Na da fase áurea, do feudalismo essas amarras eram muito fortes, e decorriam 
do próprio modo como a economia da sociedade estava organizada. Como a terra era praticamente a 
única fonte de sobrevivência e riqueza — e conservada como bem "fora do comércio" — seu 
controle por nobres e membros da alta hierarquia da Igreja garantia-lhes um imenso domínio 
político, jurídico e ideológico sobre a população. 


O "feudo", domínio territorial de um "senhor" (geralmente barão ou bispo), consistia quase sempre 
de uma pequena aldeia de camponeses e suas áreas circundantes, às vezes muito vastas(). Seus 
pastos e florestas eram de uso comum, mas as terras aráveis estavam divididas entre aquelas cujos 
produtos e rendimentos pertenciam ao senhor (geralmente um terço do total) e as restantes, que os 
senhores permitiam aos camponeses usarem para sua sobrevivência. Em "contrapartida", os 
camponeses e seus familiares eram forçados à "corvéia"a, durante dois ou três dias da semana nas 
terras do senhor, deviam pagar impostos ao rei, dízimos à Igreja, uma infinidade de taxas em moeda 
ou em produtos de suas colheitas particulares, prestar serviços domésticos na casa ou castelo do 
senhor e nas igrejas, lutar nas guerras quando convocados pelo senhor, além de curvar-se a uma 
série de obrigações, proibições e atitudes de vassalagem - em algumas regiões até infames, como 
submeter-se ao direito de "pernada"(s,. Se a terra mudasse de senhor, o camponês era transferido 
junto (era "servo da gleba"), como as áreas de cultivo, bois, carroções e outros bens móveis, 
imóveis ou semoventes. Sua condição social diferia dos antigos escravos em dois aspectos 
principais: não podia ser vendido separado da terra (exceto na Rússia e em partes da Polônia) e 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


móveis e objetos de decoração do local. 
Parágrafo Segundo : Incorre na pena de multa, quem é encontrado a participar do jogo, como ponteiro ou apostador. 


VADIAGEM 

Art. 59 — Entrega-se alguém habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure 
meios bastantes de subsistência, ou prover a própria subsistência mediante ocupação ilícita: 

Pena: Prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses. 


Parágrafo único- A aquisição superveniente de renda, que assegure ao condenado meios bastantes de subsistência, extin- 
gue a pena. 


MEDICÂNCIA 
Art. 60 — Mendigar, por ociosidade ou cupidez: 
Pena: Prisão simples de 15 (quinze) a 03 (três) meses. 


Parágrafo único: Aumenta —se a pena de 1/6 a 1/3, se a contravenção é praticada: 


a) de modo vexatório, ameaçador ou fraudulento; 
b) mediante simulação de moléstia ou deformidade; 
c) em companhia de alienado mental ou de menor de 18 (dezoito) anos. 


17 - DIREITO DE REPRESENTAÇÃO NOS CASOS DE ABUSO DE AUTORIDADE 


Antigamente, os dirigentes e as altas autoridades eram soberanos, intocáveis, não existia qualquer controle sobre os seus 
atos. Na idade antiga, quem não lembra do poder dos Césares, dos imperadores romanos, César, Augusto, Nero, Calígula 
e Cleópatra, Rainha do Egito, para registrar o poder feminino, que a tudo podiam, sem qualquer censura ou limite. E o 
poder do clero, dos nobres e dos reis na idade média, que governavam de forma absoluta, possuíam, segundo eles, 
poderes dados por Deus, nada e ninguém se opunha ao seu poder e as suas ordens. Não existia qualquer controle por parte 
da sociedade civil. Na nossa época, existem também governantes autoritários, ditaduras militares e civis, que governam 
com mão de ferro, sem qualquer controle de seus atos. Também entre nós, precisamos ver, existem pessoas autoritárias. 
Existem autoridades autoritárias, pais autoritários, marido/mulher autoritários, filhos autoritários, professor autoritário, 
dirigentes sindicais autoritários, patrões autoritários, que acham que podem tudo, não respeitam nada e querem impor a 
sua vontade e a sua “lei” de qualquer maneira. 


Apesar da truculência , do enorme poder dos dirigentes, o homem sempre lutou contra a opressão, contra o arbítrio, 
contra o poder absoluto do Estado. A história está recheada de revoltas, insurreições e revoluções. 
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tinha direito a uma espécie de usufruto oneroso à fração de solo arável que o senhor lhe concedia 
(direito nem sempre respeitado, quando convinha ao titular do feudo...). Uma economia assim 
organizada conseguia produzir muito poucos excedentes para a troca externa ao feudo, limitando-se 
praticamente à subsistência. Dos mercadores das cidades compravam sal, artefatos de ferro e pouca 
coisa mais. A mobilidade social estava perto de ser nula. Nas más colheitas, fomes horrorosas se 
alastravam — menos, é claro, entre a nobreza e o alto clero, que estocavam grãos e, em tese, 
deveriam prestar assistência cristã aos famintos, inválidos, viúvas e órfãos. 


As cidades, à época muito poucas e quase sempre pequenas, viviam à sombra dos senhores feudais. 
Os mestres artesãos urbanos, em suas oficinas domésticas, com um ou dois aprendizes, ou dois ou 
três empregados (geralmente ex-aprendizes que não conseguiram se estabelecer), estavam 
rigidamente organizados em "corporações de ofícios" que regulamentavam tudo, em minúcias, 
desde o modo de produzir cada artigo, seu preço, até interditar o exercício da profissão aos não 
autorizados. A onipresente ideologia religiosa, condenava a usura como pecaminosa, o lucro como 
imoral, a ambição de enriquecer como certeza de danação infernal. Vejam o exemplo de um 
Julgamento ocorrido em Boston, em 1.639: "Está havendo um julgamento; um tal de Robert Keayne 
(...) é acusado de crime hediondo: teve mais de seis pence de lucro sobre um xelim, ganho esse 
considerado ultrajante. A corte debate se deve excomungá-lo pelo pecado cometido, mas, em vista 
de seu passado sem manchas, finalmente se abranda e lhe dá a liberdade com uma multa de 
duzentas libras"(7). 


Mas esse é um retrato estático e esquemático da economia feudal clássica, útil para efeito de 
contraste. Pois no ventre do feudalismo, e apesar dele, as forças econômicas e sociais de sua futura 
destruição germinavam e se debatiam. Para começar, a classe dos camponeses servos, larga maioria 
da população, malgrado gerações de resignada imobilidade (todos os domingos era-lhe recordado 
nos sermões que o poder tinha origem divina), volta e meia se revoltava, às vezes aos milhares e de 
modo muito violento. Em algumas ocasiões, os servos arrancavam concessões importantes aos 
senhores, outras vezes eram massacrados. Mas na primeira onda de fome, esqueciam o medo e 
recomeçavam tudo. Até acontecimentos inesperados podiam contribuir para reacender essas 
irrupções. 


A "Peste Negra" 


Em 1347, navios mercantes italianos vindos do Mar Negro, onde costumavam comprar tecidos e 
peles transportadas da Mongólia e da China pela Rota da Seda, trouxeram ao porto de Gênova 
passageiros indesejáveis nos seus porões: ratos, com pulgas contaminadas por uma moléstia terrível, 
que logo contaminaram todos os ratos da cidade, e os ratos das cidades vizinhas e dos países 
vizinhos. À medida em que a população de roedores ia morrendo, as pulgas passaram a se alimentar 
do sangue das pessoas, que começaram a morrer aos milhares e, em seguida, aos milhões. Durante 
os quatro anos mais agudos desse primeiro surto, a Peste Negra (em suas variantes bubônica, 
pneumônica e septicêmica) ceifou a vida de mais de vinte milhões de pessoas em toda a Europa — 
cerca de um terço da população do continente — não poupando nenhum país e quase nenhuma 
comunidade, do Mediterrâneo à Escandinávia, de Londres a Moscou. Matou, em números 
absolutos, mais seres humanos do que toda a primeira guerra mundial. A epidemia só se deteve nas 
fímbrias do oceano ártico, onde os ratos não sobrevivem ao frio extremo, mas outros surtos 
tornaram a peste um flagelo periódico da Europa até o século XVIII. As "explicações" para seu 
desenvolvimento iam desde os movimentos dos astros, até a punição divina pelos pecados da 
humanidade. Contudo, contraditoriamente, como são às vezes os grandes acontecimentos que se 
abatem sobre as sociedades, a Peste Negra terminou também por entrar para a História como um 
importante fator de impulsionamento da ...liberdade. 
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O acentuado despovoamentoçs, da Europa ocidental provocado pelas gadanhadas da peste tornou 
subitamente escassa a oferta de trabalhadores — e os camponeses sobreviventes descobriram que, 
de repente, sua força havia crescido na luta secular que travavam contra os senhores. "O senhor 
também sabia. Os que se haviam recusado a comutar a prestação de trabalho a que os servos 
estavam obrigados mostraram-se mais dispostos ainda a conservar o mesmo estado de coisas. Os 
que haviam trocado o trabalho do servo por um pagamento em dinheiro verificaram que os salários 
dos trabalhadores no campo se elevavam e que os embolsos que recebiam compravam um volume 
de trabalho cada vez menor. O preço do trabalho alugado aumentou em 50%, em relação ao que 
fora antes da Peste Negra. Foi em vão que se emitiram proclamações ameaçando com penalidades 
os senhores que pagassem mais ou os trabalhadores, pastores e lavradores que exigissem mais do 
que os salários predominantes antes da peste. A marcha das forças econômicas não podia ser 
sustada pelas leis governamentais do período. Era forçoso o choque entre os senhores da terra e os 
trabalhadores da terra. Estes haviam experimentado as vantagens da liberdade e isso lhes despertara 
o apetite para mais. No passado, o ódio provocado pela opressão esmagadora dera violentas revoltas 
de servos. Mas eram apenas explosões locais, facilmente dominadas, apesar de sua fúria. As 
revoltas dos camponeses do século XIV foram diferentes. A escassez de mão de obra dera aos 
trabalhadores agrícolas uma posição forte, despertando neles um sentimento de poder. Numa série 
de levantes em toda a Europa ocidental, os camponeses utilizaram esse poder numa tentativa de 
conquistar pela força as concessões que não podiam obter — ou conservar — de outro modo"(9). 


Além disso, a peste, ao atingir indistintamente nobres, padres e plebeus, enfraqueceu no povo 
comum a crença, ou temor, de infalibilidade dos sacerdotes, ou de que eles e os nobres estivessem 
sob proteção divina. A Revolta dos Camponeses na Inglaterra, em 1381, pelo que teve de furor e 
caráter massivo, exemplifica como se processavam as insurreições daquele período. Rebelados 
contra um novo imposto opressivo, e exigindo o fim do instituto jurídico de servidão à terra, 10.000 
camponeses armados de foices, machados e espadas, marcharam até os muros de Londres. Levavam 
à frente, como espantalhos macabros, estacas onde haviam espetado algumas cabeças decepadas de 
proprietários odiados por sua opressãocio. Terminaram violentamente reprimidos. Mas essa 
sequência de convulsões iniciadas na segunda metade do século XIV, renovada periodicamente em 
consegiiência de guerras intermináveis entre as cabeças coroadas da Europa, que desgraçavam a 
vida da classe camponesa, e ondas de fome que tornavam manifesta e intolerável a situação de 
privilégios da nobreza e do alto clero, abriu a época dos grandes abalos sociais que, ao longo dos 
próximos quatrocentos anos, terminariam por deitar por terra o edifício do feudalismo europeu. A 
sociedade européia não conseguia ser mais a mesma de antes, os reis, nobres e padres não 
conseguiam mais dominar como antes. 


Entenda-se bem: a grande Peste Negra, é claro, não determinou o declínio do feudalismo, sequer o 
iniciou. Mas suas drásticas consequências demográficas imediatas acabaram, surpreendentemente, 
propiciando condições sociais que favoreceram o recrudescimento das lutas dos servos contra os 
senhores feudais — estas sim, a longo prazo, decisivas. 


Novos atores entram em cena 


Além dos camponeses periodicamente rebelados, uma outra força social há tempos vinha, 
lentamente, ganhando fôlego. Essa força, como a história iria demonstrar, não estava para 
brincadeiras: a burguesia. 


"Burgueses”, inicialmente, era a denominação genérica dos habitantes dos "burgos”, pequenas 
cidades que surgiam nos cruzamentos de rotas comerciais, ou ao longo dessas rotas, às vezes 
fortificadas para proteger as caravanas contra os inúmeros bandos de salteadores que proliferavam 
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nas estradas naquele tempo. De modo esperável, à medida em que iam crescendo passaram a 
aglomerar toda sorte de pessoas "livres", isto é, que não estavam mais submetidas às glebas dos 
barões e bispos, porque haviam comprado essa liberdade, ou porque haviam fugido de seus 
senhores rurais, ou ainda porque vinham de famílias que sempre haviam se dedicado 
exclusivamente a atividades artesanais ou mercantis; ou eram funcionários administrativos, 
advogados ou outros profissionais que não residiam há muito tempo nos feudos; ou ainda uma 
massa disforme de adultos sem ocupação definida ou constante e crianças à busca de sobrevivência 
como aprendizes nas corporações de ofícios, serviçais diversos ou, simplesmente, mendigos. 


Com o tempo, aos poucos, uma parte desses citadinos conseguiu acumular algum capital nas 
práticas do comércio, da usura (apesar da condenação da Igreja aos empréstimos com juros) e da 
exploração de força de trabalho alheia (ainda em pequena escala), empreitando a produção de 
artefatos de uso corrente, artigos de luxo para consumo da nobreza ou equipamentos para as guerras 
intermitentes, vindo a constituir uma pequena elite economicamente independente que, por não se 
ocupar de trabalhos braçais e ostentar um padrão de vida superior, discernia-se da massa dos 
habitantes dos burgos e das cidades maiorescn). Nos séculos XV e XVI, esta classe burguesa stricto 
sensu já era muito ativa e influente na maioria das cidades da Europa ocidental. Emprestava 
dinheiro a reis, a mercadores, a senhores feudais em dificuldades, fornecia assessores competentes 
para a administração do Estado monárquico, e estava envolvida em todos os negócios florescentes 
da época, como bancos, construção naval, abertura de manufaturas e exploração dos "novos 
mundos" incorporados pelas grandes descobertas marítimas. Nos séculos XVII a XVIII, a burguesia 
Já estava bastante diversificada em vários extratos, desde os mestres artesãos que expandiram suas 
oficinas contratando muitos empregados e montando manufaturas, até grandes (para a época) 
industriais e banqueiros, e constituía o que podia ser chamado de uma "classe média” — no sentido 
de setores intermediários entre a aristocracia e a grande massa do povo. 


Decididamente, a sociedade feudal não combinava com as possibilidades que os burgueses viam 
diante de si. Os laços senhoriais e a ideologia que os legitimavam eram camisas de força para a 
expansão do mercado, crescimento do trabalho assalariado, florescimento da produção de 
mercadorias — enfim, para o maior enriquecimento desses empreendedores plebeus das cidades. 
Essa nova classe social tinha, pois, boas razões para ver com olhos de interesse as reivindicações 
dos camponeses, porque também sentia, a seu modo, as amarras do feudalismo — embora, por 
conveniência de seus negócios, adotasse sempre a cautelosa posição de manter-se à distância dessas 
agitações sociais (mais tarde, a mesma conveniência dos negócios a induziria a mudar de atitude). 


Esse conjunto de contradições internas ao modo de produção feudal foi seu elemento dinâmico de 
transformação. Os camponeses continuaram se rebelando, o comércio seguiu se desenvolvendo, as 
cidades crescendo, conquistando autonomia e se diversificando socialmente, a burguesia se 
fortalecendo, a nobreza e o clero perdendo terreno (ao menos no plano econômico). 


"A velha organização feudal rompeu-se sob a pressão de forças econômicas que não podiam ser 
controladas. Em meados do século XV, na maior parte da Europa ocidental, os arrendamentos 
pagos em dinheiro haviam substituído o trabalho servil e, além disso, muitos camponeses haviam 
conquistado a emancipação completa.(...) O trabalhador agrícola passou a ser algo mais do que um 
burro de carga. Podia levantar a cabeça com um ar de dignidade. (...) Transações que haviam sido 
raras na sociedade feudal tornaram-se habituais. Em lugares onde a terra, até então, só era cedida ou 
adquirida à base de serviços mútuos, surgiu uma nova concepção de propriedade agrária. Grande 
número de camponeses teve liberdade de se movimentar e vender ou legar a terra, embora tivessem 
que pagar certa importância para isso. (...) O fato de que a terra fosse assim comprada, vendida e 
trocada livremente, como qualquer outra mercadoria, determinou o fim do antigo mundo feudal. 
Forças atuando no sentido de modificar a situação varriam toda a Europa ocidental, dando-lhes uma 
face nova" (12). 
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As navegações intercontinentais, a descoberta do Novo Mundo, os avanços da mecânica, do 
conhecimento científico e da tecnologia, o crescimento da população e da demanda, a Reforma, o 
Renascimento, o triunfo do absolutismo etc. (tudo isto é uma história muito conhecida dos leitores) 
— todo o "clima" medieval seguiu se transformando incessantemente, em compasso com as 
transformações econômicas que se processavam e que minavam as bases de existência do modo de 
produção feudal e do correspondente modo de se organizar a sociedade. "Dos 22 milhões de 
camponeses existentes na França em 1.700, havia apenas um milhão de servos, no sentido 
antigo"(3). Um novo e revolucionário modo de produção, de organização social e de domínio do 
mundo, das coisas e das pessoas forcejava seu próprio parto. Ficou conhecido com o nome de: 
capitalismo. 


Tempestade no horizonte visível 


Entre tornar-se dominante na esfera das relações econômicas e assumir efetivamente o domínio 
político da sociedade pode haver, às vezes, uma distância muito grande. Contudo, a autonomia da 
política em relação à economia real de um país pode existir - mas até certo ponto, e certamente não 
ao ponto de constituir-se por muito tempo em obstáculo ao livre desenvolvimento daquelas relações 
econômicas já triunfantes. 


Isto parece hoje muito evidente a todos. 


Mas era essa a situação em que ainda se encontrava a maioria dos países da Europa no final do 
século XVIII, com exceção da Inglaterra e, talvez, da Holanda. As relações capitalistas fervilhavam 
por quase toda parte do continente, a burguesia tresandava otimismo quanto a seu futuro, a 
ideologia do progresso contínuo era sua música. Contudo, por mais obsoletos que parecessem face à 
economia existente, muitos (não mais todos) dos laços políticos, jurídicos, culturais e ideológicos 
do velho feudalismo persistiam como fator de atraso. Reis, nobres e padres teimavam em ver-se 
ainda como há quinhentos anos, como há mil anos. Resistiam tenazmente ao desaparecimento da 
velha estrutura política feudal - marcada, repitamos, pela estratificação social baseada no privilégio 
de nascimento. 


Embora pudessem ser encontradas na Europa continental setecentista diferenças decorrentes de 
desenvolvimentos e tradições próprias de cada país, podemos tomar o exemplo, razoavelmente 
representativo, da França às vésperas da Revolução de 1789. Persistia ainda um divisor de águas 
histórico em sua população, separando os servos (como vimos, em redução contínua) das pessoas 
livres. Estas últimas, por sua vez, continuavam divididas, de modo geral, em três estamentos sociais 
(chamados, à época, de "estados"): primeiro estado (clero), segundo estado (nobreza) e terceiro 
estado (plebeus livres em geral). "Pode-se simbolizar esta estrutura política por uma pirâmide. Cada 
uma das ordens (clero, nobreza, terceiro estado) é a expressão de uma função no seio da sociedade. 
O clero é encarregado do culto e das atividades que lhe estão ligadas no espírito da época (ensino, 
saúde, assistência etc.); à nobreza incumbe a obrigação de administração e de defesa do grupo 
social; o terceiro estado ocupar-se-á da vida econômica da sociedade. O que é preciso notar é que 
cada uma destas categorias políticas é regida por regras de direito específicas. O clero tem suas 
próprias jurisdições, tal como a nobreza; o imposto não é devido nem pelo clero, nem pela nobreza, 
enquanto é pesadamente cobrado sobre os rendimentos do terceiro estado"(14). 

Atenção para o "detalhe": "...o terceiro estado ocupar-se-á da vida econômica da sociedade..." Mas 
quem era exatamente o terceiro estado? Resposta: era quase toda a população livre, excetuados 
nobres e padres: os camponeses, o pequeno e incipiente proletariado urbano(s),, os artesãos, os 
lojistas, os professores, os advogados, os funcionários públicos, todos os profissionais e produtores 
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de todos os ramos, os mercadores, enfim, todos que trabalhavam, produziam ou dirigiam a 
economia, aí incluída a burguesia propriamente dita. O primeiro e o segundo estados eram 
parasitários, mas detinham todo o poder político e aferravam-se aos resquícios de seus privilégios 
econômicos. 


"Certamente a servidão havia desaparecido dos domínios reais desde o edito de 1779, e só 
aparecendo como uma sobrevivência anacrônica. Preocupados, porém, diante da erosão monetária 
gerada pela inflação, em obter um rendimento melhor de seus recursos fundiários, para continuar a 
manter seu “status”, numerosos proprietários nobres mandaram efetuar, entre 1780 e 1789, a revisão 
de seus registros no tombo, pois este contém a enumeração das declarações dos particulares 
referentes a cada senhoria e indica as terras que haviam sido concedidas pelo senhor e os direitos a 
ela vinculados. As cartas patentes de 20 de agosto de 1.786 põem a revisão na conta...dos 
devedores. Os especialistas em direito feudal, contratados para essas revisões, se empenhavam 
ainda mais porque o proprietário lhes concedia, às vezes, até a metade do ganho adicional 
propiciado por seu trabalho. (...) Toda contestação ia aos tribunais, cuja jurisprudência era favorável 
aos senhores. Os direitos feudais (seria melhor dizer 'senhoriais”) eram diversos — o censo, taxa 
em dinheiro, leve por ter sido fixado há muito tempo; a jugada, paga em espécie, representava 
muitas vezes um terço da safra de cereais; os serviços pessoais ou reais; os lods em produtos..."(16) 


Pode-se até compreender porque os senhores dispunham-se a pagar honorários tão pesados a esses 
advogados especialistas em direito feudal, com a esperança de reviver privilégios: "As 400 mil 
pessoas aproximadamente que, entre os 23 milhões de franceses, formavam a nobreza (...) estavam 
bastante seguras. Elas gozavam de consideráveis privilégios, inclusive de isenção de vários 
impostos (não de tantos quanto o clero, mais bem organizado) e do direito de receber tributos 
feudais.(...) Economicamente, as preocupações dos nobres não eram absolutamente desprezíveis. 
Guerreiros, e não profissionais ou empresários por nascimento e tradição — os nobres eram até 
mesmo formalmente impedidos de exercer um ofício ou profissão — eles dependiam da rendas de 
suas propriedades ou, se pertencessem à minoria privilegiada de grandes nobres ou cortesãos, de 
casamentos milionários, pensões, presentes e sinecuras da corte. Mas os gastos que exigia O status 
de nobre eram grandes e cada vez maiores, e suas rendas caíam — já que eram raramente 
administradores inteligentes de suas fortunas, se é que de alguma forma as conseguiam administrar. 
A inflação tendia a reduzir o valor de rendas fixas, como aluguéis"(17). 


No que se refere aos impostos e taxas, a camada superior do terceiro estado, rica e com relações 
úteis no governo, descobria os caminhos para escapar ao seu pagamento, o que não acontecia com o 
restante da população, particularmente nas áreas rurais. Alexis de Tocqueville, o pensador liberal 
francês do século XIX, faz a seguinte descrição das consequências das antigas taxas e serviços 
feudais, muitas das quais persistiam mesmo em relação aos camponeses já libertos da servidão à 
gleba: "Imagine o leitor um camponês francês do século XVIII...apaixonadamente enamorado pela 
terra, a ponto de gastar todas as suas economias para adquiri-la. ...Para completar essa compra, ele 
tem primeiro de pagar um imposto. ...Finalmente a terra é dele; seu coração está nela enterrado, 
com as sementes que semeia. Mas novamente seus vizinhos o chamam do arado, obrigam-no a 
trabalhar para eles sem pagamento. Tenta defender sua nascente plantação contra as manobras dos 
senhores da terra; estes novamente o impedem. Quando ele cruza o rio, esperam-no para cobrar uma 
taxa. Encontra-os no mercado, onde lhe vendem o direito de vender seus produtos; e quando, de 
volta para casa, ele deseja usar o restante do trigo para sua própria alimentação...não pode tocá-lo 
enquanto não o tiver moído no moinho e cozido no forno dos mesmos senhores de terras. Uma parte 
da renda de sua pequena propriedade é gasta em pagar taxas a esses senhores... Tudo o que fizer, 
encontra sempre esses vizinhos em seu caminho...e quando estes desaparecem, surgem outros com 
as negras vestes da Igreja, para levar o lucro líquido das colheitas...A destruição de parte das 
instituições da Idade Média tornou cem vezes mais odiosa a parte que ainda sobrevivia"s). 
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Contudo, deve ser anotado que a estrutura político-social tradicional e anacrônica já havia se 
tornado, no final do século XVIII, bastante complexa. A dialética dos interesses sociais 
contraditórios não era mais tão simples como fora há séculos. No primeiro Estado, havia diferenças 
sociais evidentes entre o alto clero enobrecido (bispos, abades, cônegos), senhor de imensas porções 
de terras(19), e o baixo clero, que muitas vezes vivia pobremente e em contato íntimo com os 
camponeses das aldeias. No segundo Estado já se podia divisar ao menos três camadas: a restrita 
nobreza cortesã, beneficiária de pensões e outras benesses reais, muito favorecida pela intimidade 
com os negócios da monarquia; os senhores feudais tradicionais, que dependiam de rendimentos 
fundiários e ainda detinham, provavelmente, uma quinta parte do reinoço; e até burgueses 
enobrecidos, a chamada "nobreza de toga"c1. No terceiro Estado, a situação era ainda mais 
diversificada: já se configurava uma alta burguesia, formada por banqueiros, industriais, grandes 
comerciantes, fornecedores do exército etc., partidária de mudanças moderadas e que dava mostras 
de contentar-se com uma monarquia constitucional; uma pequena burguesia urbana já muito 
numerosa (viria a se tornar a principal base do radicalismo revolucionário), que abrangia artesãos 
independentes, advogados, médicos, alfaiates, barbeiros, pequenos lojistas etc.; uma pequena 
burguesia rural, constituída pela fração crescente de camponeses com terras, livres da servidão à 
gleba, mas ainda oprimidos pela sobrevivência de taxas senhoriais e outras obrigações 
remanescentes do feudalismo; uma massa heterogênea (ainda minoritária, mas em expansão) de 
trabalhadores assalariados na cidade e no campoç>;; além de uma multidão de desempregados, 
mendigos, andarilhos, monges itinerantes, pessoas sem ocupação definida ou que exerciam 
atividades cambiantes ou sazonais. De modo geral, podia-se observar, com o desenvolvimento do 
capitalismo, um deslocamento progressivo — nem sempre muito claro, mas no século XVIII já 
preponderante — da antiga estratificação social por ordens e estamentos, baseada no privilégio (ou 
azar...) de nascimento, para uma diferenciação em que contava mais a inserção de classe, isto é, a 
posição efetivamente ocupada pelas pessoas na economia: burgueses (enobrecidos ou plebeus), 
proprietários de terras (bispos, barões e até alguns burgueses), o proletariado incipiente (rural e 
urbano), a multifacetada pequena burguesia, e assim por diante. É claro que, desde há muito, 
existiam as classes sociais, e elas lutavam entre si por interesses contraditórios, luta decisiva para o 
declínio econômico-social do feudalismo; mas seus contornos e, acima de tudo, sua consciência 
social, eram "nublados" pela divisão tradicional e antes muito estática baseada no nascimento. 
Portanto, a elevação das relações sociais de produção capitalistas à posição de categoria dominante 
nas relações humanas, estava, por assim dizer, clarificando a dinâmica social num sentido novo, 
sobrepondo-se progressivamente ao status nobiliárquico, clerical, plebeu livre ou plebeu servil. 


Essa tensa conformação estrutural da sociedade francesa portava ainda um fator adicional de 
agravamento: a persistência anacrônica do absolutismo monárquico. Entre os séculos XV e XVII, 
quando os reis europeus travaram lutas bem sucedidas contra a antiga dispersão do poder entre os 
senhores feudais, a burguesia deu-lhes apoio, pois isso representava certo alívio dos laços senhoriais 
sobre suas atividades econômicas nas cidades e no comércio entre as regiões de cada país. Vários 
desses reis absolutistas notabilizaram-se como "déspotas esclarecidos"23), sensíveis às renovações 
que estavam em curso, estimulando a economia e as artes. Mas, na segunda metade do século 
XVIII, essa utilidade inicial do absolutismo se esvaíra para a burguesia pois, sendo já uma classe 
muito forte, ele passou a significar apenas sua eterna marginalização do poder político. Na França, a 
absorção de poderes absolutos pela figura do rei havia atingido seu ápice no início do século XVII, 
durante o reinado do "rei sol”, Luís XIV (a ele se atribuía a frase reveladora: "L"Etat c'est moi”). 
Desde então, o grosso da aristocracia, (excetuado apenas o pequeno círculo da nobreza cortesã), foi 
esvaziado de funções políticas e era mantido afastado das decisões importantes do Estado. Mas 
nunca renunciou à luta para recuperar sua antiga influência nos negócios públicos: "A feudalidade 
foi justificada pela conquista, pois os nobres eram saídos dos conquistadores germânicos, 
constituídos, pelo direito das armas, senhores dos galo-romanos reduzidos à servidão. A aristocracia 
é anterior à monarquia, uma vez que os reis, originalmente, eram eleitos. Abeberando-se nesse 
arsenal ideológico (...), a aristocracia, tanto a da espada quanto a togada, conduziu, durante todo o 
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curso do século XVIII, o assalto contra a autoridade real"4. Embora a monarquia representasse a 
garantia dos privilégios sociais da nobreza, estava há muito tempo estabelecido entre ambas um 
contencioso cheio de riscos: até idéias liberais começavam a ter aceitação entre alguns nobres. 


Assim, a França sob Luís XVI era "...sob vários aspectos, a mais típica das velhas e aristocráticas 
monarquias absolutas da Europa. Em outras palavras, o conflito entre a estrutura oficial e os 
interesses estabelecidos do velho regime e as novas forças sociais ascendentes era mais agudo na 
França do que em outras partes"). 


Esse quadro todo logo seria piorado dramaticamente por uma séria crise econômica e política, que 
lançaria as massas populares numa atividade contestatória sem precedentes e possibilitaria o 
florescimento dos porta-vozes revolucionários da burguesia — que, então, passaria a falar em nome 
de todo o terceiro estado. O abade liberal Emmanuel de Sieyês, membro de uma loja maçônica e 
impulsionador do movimento constitucionalista, desferiu, meses antes do início da grande 


tempestade, seu célebre panfleto revolucionário "Quê é o Terceiro Estado?", em que pregava 
abertamente a ruptura : 


"O quê é o terceiro estado ? Tudo. O quê tem sido ele, até agora, na 
ordem política? Nada. (...) O quê é preciso para que uma nação 
subsista e prospere? Trabalhos particulares e funções públicas. (...) Os 
trabalhos (particulares) que sustentam a sociedade...sobre quem 
recaem? Sobre o Terceiro Estado. As funções públicas (...) seria 
supérfluo percorrê-las detalhadamente para mostrar que o Terceiro 
Estado integra os dezenove vigésimos dela, com a diferença de que se 
ocupa de tudo o que é verdadeiramente penoso, de todos os cuidados 
que ordem privilegiada recusa. Somente os postos lucrativos e 
honoríficos são ocupados pelos membros da ordem privilegiada. (...) 
A pretensa utilidade de ordens privilegiadas para o serviço público 
não passa de uma quimera; pois tudo o que há de difícil nesse serviço 
é desempenhado pelo Terceiro Estado. Sem os privilegiados, os 
cargos superiores seriam infinitamente melhor preenchidos. (...) Se se 
suprimissem as ordens privilegiadas, isso não diminuiria em nada a 
nação; pelo contrário, lhe acrescentaria. Assim, o quê é o Terceiro 
Estado? Tudo, mas um tudo entravado e oprimido. O que seria ele 
sem as ordens de privilégios? Tudo, mas um tudo livre e florescente. 
Nada pode funcionar sem ele, as coisas iriam infinitamente melhor 
sem os outros.(...) O Terceiro Estado abrange, pois, tudo o que 
pertence à nação. E tudo o que não é Terceiro Estado não pode ser 
olhado como da nação. (...) Não há, no total, duzentos mil 
privilegiados das duas primeiras ordens. Comparem este número com 
o de 25 a 26 milhões de almas (...). Mas é difícil convencer as pessoas 
que só enxergam seus próprios interesses. (...) A nobreza deixou de 
ser esta monstruosa realidade feudal que podia oprimir impunemente; 
hoje ela não passa de uma sombra que, em vão, tenta assustar toda a 
nação. (...) É tempo de tomar um partido e dizer, com toda força, o 
que é verdadeiro e justo. (...) Então é por espírito de igualdade que se 
pronunciou contra o Terceiro Estado a exclusão mais desonrosa de 
todos os postos, de todos os lugares melhores? (...) As leis que, pelo 
menos, deveriam estar livres de parcialidade, também se mostram 
cúmplices dos privilegiados. Para quem parecem ter sido feitas? Para 
os privilegiados. Contra quem? Contra o povo. (...) Só há uma forma 
de acabar com as diferenças que se produzem com respeito à 
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Constituição. Não é aos notáveis que se deve recorrer, é à própria 
nação. Se precisamos de Constituição, devemos fazê-la. Só a nação 
tem direito de fazê-la. (...) Então, é o Terceiro Estado que deve fazer 
os maiores esforços e dar os primeiros passos para a restauração 
nacional. (...) As circunstâncias não permitem que se seja covarde. 
Trata-se de avançar ou de recuar. (...) Vão dizer que o Terceiro Estado 
sozinho não pode formar os Estados gerais. Ainda bem ! Ele comporá 
uma Assembléia Nacional. (...) Os representantes do Terceiro Estado 
terão, incontestavelmente, a procuração dos 25 ou 26 milhões de 
indivíduos que compõem a nação, excetuando-se cerca de 200 mil 
nobres ou padres. Isso já basta para que tenham o título de 
Assembléia Nacional. Vão deliberar, pois, sem nenhuma dificuldade, 
pela nação inteira (...)'(26). 


O grau de ousadia, próprio de uma vanguarda tomando posição para a ofensiva, era indicativo de 
que aqueles que estavam prestes a dirigir a demolição revolucionária do ancien régime estavam 
seguros de já contarem com um "grande número de seguidores dispostos a levar suas idéias à 
prática”... 

Quê idéias eram essas ? 


Os pensadores da revolução 

Eram idéias às vezes contraditórias entre si, como costumam ser os grandes movimentos de idéias, 
mas quase sempre muito subversivas para a época, isto é, muito apropriadas aos que ansiavam por 
transformações jurídico-políticas correspondentes às transformações econômicas e sociais que já 
tam em fase avançada. 

Antes de mais nada, o europeu culto do século XVIII — nobre ou burguês — estava imerso num 
clima intelectual de franco triunfo do racionalismo. Isso não é de se estranhar, se considerarmos o 
bem sucedido ataque que, no mínimo há uns duzentos anos, vinha sendo feito de forma cada vez 
mais atrevida à visão de mundo com que a religião (o pensamento mágico em geral) legitimava o 
feudalismo. Copérnico causou sacrossanto estupor ao concluir que a Terra não era o centro do 
Universo, mas apenas um pequeno planeta, dentre outros, que orbitava em torno do sol. Para os dias 
de hoje, isso parece de obviedade trivial, mas no começo do século XVI representou uma colisão 
com mais de mil anos de crença geocêntrica, segundo a qual o homem, por ter sido criado à imagem 
e semelhança de Deus, ocupava o centro do mundo. Galileu Galilei, além de comprovar o 
heliocentrismo com seu telescópio, lançou as bases do método científico, fundado em observação e 
demonstração experimental, e não em dogmas. A circunavegação do globo por Fernão de 
Magalhães liquidou de vez com o mito da Terra plana. Newton revolucionou a física e a 
matemática. Descartes desenvolveu o método lógico, como na matemática, para a busca da verdade. 
Até a Igreja foi abalada estruturalmente pelas fraturas protestantes, que defendiam a comunicação 
direta do fiel com Deus, desmascaravam a degeneração do alto clero e legitimavam o lucro como 
bom e moral. 

Com tantos antecedentes, o século XVIII tinha todas as razões para ver na razão a potência 
finalmente capaz de entender a natureza e a sociedade, explicar a própria religião, libertar o homem 
dos seus terrores seculares, desvendar todos os mistérios, reformar tudo. Os filósofos do Iluminismo 
fizeram uma audaciosa construção intelectual nesse norte: Hobbes, Locke, Voltaire, Montesquieu, 
Diderot, Condorcet, Rousseau — só para mencionar algumas das grandes mentes que, malgrado 
tantas diferenças e divergências entre siç27), descontruíram metodicamente as estruturas da visão 
social de mundo do feudalismo. A Razão humana, sua ilimitada capacidade de desvendar, de 
iluminar os fenômenos (daí Iluminismo), poderia moldar o mundo em bases novas, tudo poderia ser 
revisto e reformado por seu filtro. A realidade circundante dava-lhes essas certezas: tudo, de fato, se 
revolucionava, por obra da inteligência e da engenhosidade. A invenção do tear mecânico e da 
máquina a vapor, as numerosas aplicações práticas das descobertas científicas, o alargamento das 
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fronteiras do conhecimento (e da geografia) a expansão da produtividade, do controle técnico sobre 
a natureza, a emergência do espírito de aventura, a rápida expansão das trocas transcontinentais — 
nada mais permanecia imóvel, ao contrário das desoladoras certezas "eternas" e estáticas da Idade 
Média. "Pois, de fato, o “Iluminismo”, a convicção no progresso do conhecimento humano, na 
racionalidade, na riqueza e no controle sobre a natureza — de que estava profundamente imbuído o 
século XVIII — derivou sua força primordialmente do evidente progresso da produção, do 
comércio e da racionalidade econômica e científica que se acreditava estar associada a ambos" 28). 
Houve um núcleo dinâmico de idéias, no terreno da filosofia, de que a burguesia se serviu — 
seletivamente, como se verá — com notável eficiência para seus propósitos revolucionários na 
França, devido às consequências políticas imediatas que dele poderia extrair: o jusnaturalismo, 
particularmente o jusnaturalismo de base racional. 

A concepção da existência de um Direito aproximadamente equiparado à noção de Justiça, em 
forte conexão com a moral e, portanto, mais perfeito do que o direito objetivamente encontrável nas 
sociedades humanas, era muito antiga entre os pensadores, deitando raízes em filósofos da Grécia 
antiga. Sua gênese helênica foi primordialmente laica, na medida em que esse Direito superior 
decorreria da própria natureza, ou da observação do equilíbrio a ela inerente, e não dos deuses. Na 
Idade Média, ao retomar Aristóteles, São Tomás de Aquino buscou atualizar para o pensamento 
cristão a idéia desse direito natural (jus naturae), esforçando-se para demonstrar sua 
compatibilidade com a fé, uma vez que a natureza seria obra de criação divina. Mas logo o direito 
natural seria dessacralizado pelo Iluminismo, substituindo-se progressivamente a natureza em geral 
(isto é, o mundo físico ou social externo) pela idéia de natureza humana e, especificamente, pela 
razão humana, fonte interior do conhecimento. O direito, portanto, poderia ser 
descoberto/produzido pelo espírito humano, desde que se procedesse à sua investigação com os 
rigores do raciocínio, configurando-se então como expressão moral de possibilidades inalienáveis, 
universais e eternas do ser humano (os direitos naturais humanos). Essa razão triunfante busca a 
liberdade, estado primordial do homem; a natureza mostra que os homens nascem iguais, por isso 
todo privilégio é antinatural; as pessoas podem estabelecer as cláusulas do contrato que institui a 
sociedade; o indivíduo, portador de direitos imanentes (porque naturais), deve ser protegido do 
poder absoluto pela repartição do poder; a intolerância religiosa deve ser abolida, o Estado deve ser 
governado de acordo com a vontade geral, por isso as leis devem ser as mesmas para todos — por aí 
vai. "Com Rousseau, cuja influência foi enorme, a filosofia se radicalizou. Montesquieu continuava 
ligado às prerrogativas dos parlamentares, tendo sido um deles; Voltaire era um burguês abastado, 
indiferente à miséria popular. Rousseau vai mais longe, atacando a própria sociedade. Tudo o que o 
homem tem de bom vem da natureza; todo o mal, da sociedade que o alienou e corrompeu. Mesmo 
não se podendo voltar ao estado de natureza, ao menos é possível dela se aproximar. Uma boa 
constituição será, portanto, a que garantir, na medida do possível, a liberdade e a igualdade 
primitivas"). 

É preciso ler essa brevíssima notícia histórica com cautelas adequadas: as elaborações concernentes 
ao direito natural foram certamente complexas, múltiplas, contraditórias, muitas vezes 
contemporâneas entre si — a ponto de constituir empreitada de resultado incerto a tentativa de 
reuni-las numa só "escola filosófica"(a1). Mas aprofundar a investigação sobre o jusnaturalismo seria 
tarefa para outro estudo. Cabe mais, aqui, anotar o papel social que efetivamente desempenhou, os 
reflexos que concretamente suscitou na práxis social. Neste sentido, é fácil perceber porque essa 
construção intelectual de um direito natural de base racional, prevalecente entre os grandes 
pensadores do século das luzes, foi socialmente apropriada com muita facilidade pela burguesia 
revolucionária como arma ideológica de combate. Bastava extrair daí consequências políticas muito 
lógicas, de uso imediato: a razão recusa-se a continuar acatando que mais de vinte milhões de 
franceses prossigam governados por uma minoria que nada produz, e que mantém uma vida de 
privilégios unicamente pelo privilégio de nascimento. Se a idéia de privilégio não pode ser acolhida 
pela razão, há que se construir uma sociedade constituída por indivíduos livres e iguais, cidadãos 
(não súditos), todos sujeitos de direitos, submetidos a leis comuns para todos, clamando a Nação a 
soberania para si, não mais para um monarca detentor de poder absoluto. Por isso, "...se o terceiro 
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estado é tudo na sociedade...”, a razão rechaça, naturalmente, que ele continue sendo "nada" na 
política e no poder. "A teoria do direito natural inverte pois, completamente, a “pirâmide feudal”. 
Em lugar de relações verticais (hierarquizadas) instaurar-se-ão relações horizontais (comunidade 
nascida do contrato social). Deixará de haver ordens correspondendo a funções separadas e 
desiguais em direitos, não haverá senão homens livres e iguais, quer dizer, cidadãos. Deixará de 
haver rei no cume da pirâmide para governar os homens, mas a expressão da sua vontade geral, isto 
é, a lei"g». A burguesia e, particularmente a burguesia francesa, finalmente encontrava um 
poderoso arsenal ideológico para refutar a visão social de mundo do passado. 

Se na filosofia estava acontecendo esse turbilhão, uma nova e correlata esfera do conhecimento 
também reivindicava à época o status de ciência: a economia política, que dava nascimento teórico 
ao liberalismo econômico. Na França, os chamados economistas fisiocratas (François Quesnay, o 
Marquês de Mirabeau, o ministro Turgot, etc.) defendiam, dentre outras coisas, que só a terra cria 
realmente valor e que há uma circulação natural de renda na sociedade, correspondendo tudo isso a 
uma ordem natural, regida por leis imutáveis, como as da física (daí, fisiocratas). Assim, não teriam 
cabimento intervenções na economia: "Por isso, defenderam a mais ampla liberdade econômica 
(contra as barreiras feudais, ainda imperantes na época...) e lançaram a célebre máxima do 
liberalismo: Laissez faire, laissez passer. E propuseram a supressão de todas as taxas, com sua 
substituição por um imposto único incidindo sobre a propriedade, já que esta seria a única fonte de 
riqueza e os proprietários apenas se apropriariam da renda da terra sem contribuir para o aumento 
do produto líquido, enquanto os agricultores, os comerciantes e os artesãos deveriam ficar aliviados 
da carga tributária para que se facilitasse a circulação da renda. Para manter essa ordem natural, o 
Estado deveria assumir o papel exclusivo de guardião da propriedade e garantidor da liberdade 
econômica"(33). 

Logo em seguida, na Inglaterra, Adam Smith (1723-1790) superava intelectualmente os fisiocratas 
na fundamentação do liberalismo e publicava, em março de 1776, "A Riqueza das Nações: 
Investigação Sobre sua Natureza e suas Causas”, que em pouco tempo se tornaria a "bíblia" 
econômica da burguesia — só na França, antes da Revolução de 1789, houve pelo menos três 
edições desse livro, e outras quatro foram publicadas durante o período revolucionários), o que não 
deixa de ser extraordinário para uma época de poucos leitores. Segundo essa obra paradigmática, os 
indivíduos só buscam mesmo seus próprios interesses, competem incessantemente para isso, o que 
pode parecer mau; mas se essa competição não for artificialmente cerceada pelo Estado ou pela 
intromissão ignorante dos homens, terminará, mediante a divisão social do trabalho, gerando uma 
ordem social natural que aumentará rapidamente a riqueza das nações e o bem estar dos indivíduos 
competidores. A produção sob o regime de livre empresa privada, com a consequente acumulação 
de capital, é o caminho para atingir esse fim. A classe dos capitalistas, proprietária dos meios 
sociais de produção, é necessária e benéfica a todos, mesmo aos trabalhadores, que se alugam aos 
capitalistas para fazer funcionarem aqueles meios. É certo que disso tudo resultará uma sociedade 
de grande desigualdade econômica, mas isto não é motivo para escândalo porque, ainda assim, 
propiciará melhorias nas condições de existência dos mais pobres, não sendo incompatível com a 
igualdade natural dos homens. Ademais, isso não será também injusto pois, embora o trabalho 
humano seja a verdadeira origem de toda riqueza, as relações serão baseadas na livre troca de 
equivalentes no mercado: o salário que o capitalista paga equivale ao trabalho que o operário lhe 
presta. Portanto, deixar livre a mão invisível do mercado é o meio mais sábio para que economia 
naturalmente se regule a si mesma, e todos possam chegar à felicidade individuals). 

Essas demandas do liberalismo econômico colidiam de frente com o pensamento mercantilista dos 
governos europeus da época — caracterizado pelo intervencionismo estatal, protecionismo frente ao 
comércio exterior e ênfase no aumento de reservas de metais preciosos — que impedia a livre 
circulação de mercadorias e a livre competição no mercado internacional. Este pensamento havia 
sido útil a uma fase muito inicial do desenvolvimento do capitalismo, mas agora a burguesia (ao 
menos sua camada mais alta) passava a percebê-lo como obstáculo à expansão que buscava. 

Esse vasto conjunto de idéias (certamente mais vasto do que o aqui exemplificado) acabou, 
portanto, propiciando fundamentos teóricos e elevando a um patamar de sofisticação intelectual a 


Juristas Leigos - Direito Penal e Processual Penal O 2002 - AATR-BA 


Os direitos do homem constituem e, inevitavelmente, continuarão sendo, uma conquista, obtidos com muito sofrimento 
e muita luta. É certo que, à medida que a sociedade evolui, os direitos do homem tendem a ser mais respeitados. 
Instituições mais sólidas, tripartição dos poderes, constituições democráticas, que estabelecem limites e responsabilida- 
des para os dirigentes e asseguram direitos e garantias individuais e coletivos são uma conquista do mundo civilizado. 


Sem dúvida , a lei 4.898, de 09-12-65, que regula a responsabilidade civil, penal e administrativa nos casos de abuso de 
autoridade, é um instrumento importantíssimo no controle do poder autoritário do Estado, em favor da defesa dos direitos 
do cidadão. 
Lei nº 4.898, de 09 de dezembro de 1965. 
Art. 1º - O direito de representação e o processo de responsabilidade Administrativa, Civil e Penal contra 
as autoridades que, no exercício de suas funções, cometerem abusos serão regulados pela presente 


lei. 


Todo servidor público que, no exercício de sua função ou a pretexto de exercê-la, incidir numa das figuras previstas nos 
artigos 3º e 4º desta lei, estará sujeito à sanção administrativa, civil e penal. 


Art. 2º - O direito de representação será exercido por meio de petição: 


a) Dirigida à autoridade superior que tiver competência legal para aplicar, à autoridade civil ou militar 
culpada, a respectiva sanção; 


b) Dirigida ao órgão do Ministério Público que tiver competência para iniciar processo-crime contra a 
autoridade culpada. 


P. Único - A representação será feita em duas vias e conterá a exposição do fato constitutivo do abuso de 
autoridade, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e o rol de testemunhas, no 
máximo de três, se as houver. 
17.1. Direito de petição e Representação 
A representação é a atitude que se deve tomar quando se é vítima de um abuso de autoridade. Como se faz isso? 
De qualquer forma? Claro que não, pode —se fazer isso tanto de forma oral como escrita, mas deve ter a forma de uma 


petição. 


Por isso, o direito de representação será exercido por meio de petição. Para tanto, a Constituição Federal, 
conforme dispõe o art. 5º, inciso XXXIV, letra “ a”, assegura a todos, independentemente do pagamento de taxas: 


“o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direito ou contra ilegalidade ou abuso de poder”. 


A representação pode ser proposta pela própria vítima de um abuso de autoridade, por meio de seu representan- 
te legal ou procurador. 


A QUEM DEVE SER DIRIGIDA: 
a) para instauração do processo administrativo - à autoridade superior, militar ou civil, de quem abusou da autoridade. 
Exemplo: - contra o Delegado de Polícia, a representação deve ser dirigida ao Secretário da Segurança Pública. 


- contra o Juiz de direito, a representação deve ser dirigida ao Presidente do Tribunal de Justiça. 


b) para instauração do processo penal - ao representante do Ministério Público. 
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ideologia intuitiva e prática da burguesia, abrindo caminho para essa classe reivindicar-se perante a 
sociedade como portadora legítima de interesses universais. "Sem dúvida, abaixo da filosofia do 
século XVIII, o interesse da burguesia revela-se facilmente, pois ela deveria tirar as maiores 
vantagens do novo regime. Mas ela acreditava sinceramente trabalhar pelo bem da humanidade. E 
mais: estava persuadida de preparar a chegada de uma nova era da justiça e do direito "36. 

Essa classe necessitava de transformações sociais e se atribuía o papel transformador. "O progresso 
das Luzes solapava os fundamentos ideológicos da ordem estabelecida, ao mesmo tempo que se 
afirmava a consciência de classe da burguesia. Sua boa consciência: classe em ascensão, 
acreditando no progresso, tinha a convicção de representar o interesse geral e de assumir o encargo 
da nação; classe progressiva, exercia uma triunfante atração sobre as massas populares, como sobre 
os setores dissidentes da aristocracia. Contudo a ambição burguesa, apoiada pela realidade social e 
econômica, se chocava com o espírito aristocrático das leis e das instituições" (37). 

Com bandeiras assim flamejantes, uma palavra — que fregiientaria o vocabulário humano nos 
séculos seguintes — começou a passar, com insistência crescente, pela cabeça dos burgueses. Era 
esta a palavra: Revolução! 


"Liberté, Egalité, Fraternité" 

A França dos anos oitenta do século XVIII entrava em plano inclinado de desagregação. Uma 
diversidade de fatores complicava a situação nacional: crise fiscal, crise política, crise econômica, 
crise social — tudo ao mesmo tempo. 

O país mal terminou de lamber suas feridas pela derrota humilhante na Guerra dos Sete Anos 
(1756/1763), quando perdeu para a Inglaterra todas as suas possessões na América do Norte, e já se 
envolveu, por razões de política internacional do Estado, na guerra de independência americana, 
contra a mesma e velha rival. Teve de deslocar, durante anos a fio e a preços de guerra, tropas e 
suprimentos para o outro lado do oceano — financiados por pesados empréstimos contraídos pelo 
Tesouro nacional. O descontrole dos gastos, as guerras de conquista, a inflação, as edificações 
suntuosas e o esbanjamento ostentatório da Corte (motivo de grande impopularidade da monarquia), 
eram antigos e mantinham o país, desde o reinado de Luís XIV, numa situação de crescente 
endividamento; mas o brutal aumento da dívida pública, após e em consequência da guerra 
americana, precipitou uma crise fiscal sem precedentes. Em 1788, 50 % das despesas do tesouro 
destinavam-se ao pagamento de juros da dívida pública. 

Não havia mais de onde tirar dinheiro, a menos que...os que não pagavam impostos passassem a 
pagá-los. A igualdade fiscal e outras reformas já haviam sido tentadas antes pelo rei mas, 
evidentemente, repudiadas com firmeza pela nobreza e pelo clerocs). Todavia, estando o reino à 
beira da bancarrota, Luís XVI imaginou poder desta vez fazer passar a igualdade fiscal, negociando 
com a aristocracia: convocou, no início de 1787, um "Conselho de Notáveis", composto de 144 
membros escolhidos a dedo. Nada obteve. Procurou conter despesas, introduzir algumas reformas, 
contratar novos empréstimos, sem qualquer sucesso. A resistência aristocrática ao absolutismo 
percebeu o momento de fraqueza da monarquia e tomou a ofensiva, impondo condições, exigindo 
partilhar o poder. O rei adotou medidas repressivas contra nobres insubordinados, a reação foi 
grande, teve de recuar. Tentou restabelecer sua autoridade ex pedindo "cartas régias"(39), sofreu nova 
desmoralização, viu-se forçado a revogá-las: agora, a própria aristocracia começava a bradar por 
seus "direitos individuais e naturais” (vê-se que essa linguagem havia se imposto...) contra o 
autoritarismo absolutista. A crise institucional tornou-se objeto de acalorados debates públicos: 
embora a causa imediata da revolta dos nobres fosse sua recusa em abrir mão de privilégios fiscais e 
econômicos, a luta política contra o absolutismo colocou, por um breve momento, o terceiro estado 
em frente comum com a aristocracia. Começaram a surgir tumultos populares. Isolado no Palácio de 
Versalhes, com os cofres do Tesouro vazios, Luís XVI terminou, em agosto de 1788, por submeter- 
se à exigência da "rebelião dos nobres": convocar para o ano seguinte a assembléia dos "Estados 
Gerais" para encontrar saídas para as dificuldades do país. Uma decisão que lamentaria para sempre 
- os nobres também... 
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Os Estados Gerais eram a antiga assembléia que reunia representantes das três "ordens" em que se 
dividia a população livre do país, e haviam tido num passado remoto poderes legais sobre diversas 
questões do Estado — por exemplo, impostos. Mas, à medida em que o absolutismo monárquico foi 
ganhando terreno, nunca mais foram convocados: sua última reunião havia acontecido há 174 anos, 
em 1614. Seu chamamento em 1788 foi, portanto, sinal evidente do enfraquecimento do 
absolutismo. 

Ao lado da crise fiscal, estopim da crise de governabilidade, uma grave crise econômico-social se 
abatia sobre o país. Invernos rigorosos e verões especialmente chuvosos ocasionaram péssimas 
safras em 1788 e 1789, fazendo os preços dos gêneros agrícolas dispararem, especialmente o do 
pão, fundamental na alimentação do povo. Açambarcadores e especuladores tiraram partido do salto 
da inflação. Além disso, a superioridade inglesa na concorrência pela oferta de produtos têxteis 
também estancou a atividade desse ramo das manufaturas francesas, gerando prejuízos e 
desemprego. Multidões de miseráveis perambulavam pelas cidades e pela zona rural, buscando 
sobrevivência na mendicância ou extravasando seu ódio aos privilegiados mediante saques e 
atentados contra senhores rurais, ou dedicando-se simplesmente à delinquência. Até a média 
burguesia ressentia-se amargamente da deterioração de seus meios de vida, especialmente porque, 
já havia algum tempo, nobres que vinham perdendo rendas, ou que se encontravam mesmo em vias 
de empobrecimento, valeram-se de seus privilégios "de sangue” e conseguiram impor ao rei o 
retorno da exclusividade aristocrática sobre os cargos públicos mais vantajosos. A quase totalidade 
dos plebeus foi expulsa dos graus mais cobiçados da hierarquia da Administração. No exército isso 
era causa de grande descontentamento pois, desde um edito real de 1781, o acesso às patentes de 
oficial ficou restrito exclusivamente aos nobres "de espada" e, assim mesmo, se possuíssem "três 
graus de nobreza". Assim, começaram a brotar, principalmente dos estratos intermediários do 
terceiro estado, ardorosos agitadores políticos imbuídos de idéias iluministas. "Como as portas se 
fecham, nasce a idéia de derrubá-las. A partir do momento em que a nobreza pretende torna-se uma 
casta e reservar os cargos públicos ao privilégio de nascimento, o único recurso é suprimir o 
privilégio do sangue para dar “lugar ao mérito”. É claro que o amor-próprio não estava ausente da 
Jogada, e qualquer fidalguinho pouco importante, que simplesmente marcasse as distâncias, fazia 
renascer as feridas. Entre burgueses de diversos tipos forjou-se um vínculo que nada pôde romper: 
um ódio comum à aristocracia"(4o). 

Reuniões febris nos cafés parisienses, nos ativos "clubes" políticos (não existiam partidos) e na 
grande e semi-secreta Maçonaria (racionalista e anticlerical) passaram a irradiar efervescente 
propaganda das consignas de igualdade e liberdade junto ao povo. O anúncio da convocação da 
assembléia dos Estados Gerais deu-lhes um norte político, pois perceberam — com mais razão do 
que podiam imaginar — que estaria aí uma oportunidade para fazerem valer muitos de seus pontos 
de vista. 

Mas esse anúncio também desfez rapidamente aquela fugaz aliança política entre a aristocracia e o 
terceiro estado contra o absolutismo. Os aristocratas pretendiam que essa assembléia, a partir de 
maio de 1789, conservasse a mesma forma de quase duzentos anos passados: quantidade igual de 
representantes para as três "ordens" (em vez de proporcional ao peso de cada ordem na população) e 
votação por ordem durante as sessões (e não por cabeça). O terceiro estado, que compunha 
seguramente mais de 90% da população«s1), percebeu que isso o deixaria em completa minoria e 
passou a reivindicar o contrário: representação proporcional e voto por cabeça. Entre dois fogos, 
Luís XVI arbitrou pelo que imaginou ser um "meio termo": aceitou apenas duplicar a representação 
do terceiro estado e nada decidiu sobre o voto por ordem ou por cabeça. A animosidade do terceiro 
estado contra a nobreza e o clero reabriu-se. 

As eleições dos representantes das ordens realizaram-se entre fevereiro e março de 1789, em clima 
de grande tensão, panfletos exaltados circulando (o de Sieyês foi lançado em janeiro), chegando a 
ocorrer conflitos armados entre burgueses e nobres. Os regulamentos eleitorais eram complicados, 
com procedimentos variáveis entre cidade e campo, e mesmo de região para região, o que distorcia 
ainda mais a representação. No terceiro estado, de modo geral, só podiam votar homens com mais 
de 25 anos e, em Paris, que também fossem contribuintes de importância razoável (voto censitário) 
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— o que excluía todos os mais pobres. Foram eleitos entre 1118 e 1196 deputados (a inexatidão dos 
registros não permite certeza absoluta dos números): quase 300 do clero, aproximadamente o 
mesmo número da nobreza, e pouco menos de 600 do terceiro estado. Entre os eleitos da nobreza, 
uma minoria tinha idéias liberais; entre os do clero predominavam párocos (baixo clero); e no 
terceiro estado praticamente todos eram burgueses - nenhum camponês ou operários?) — com 
predomínio de juristas(43). 

Quando os Estados Gerais começaram a se reunir, em 4 de maio de 1789, a crise social já havia se 
intensificado dramaticamente, devido ao crescimento do desemprego, alta dos preços e aumento da 
fome nas massas populares. Pequenos aglomerados espontâneos de pessoas surgiam nas praças de 
Paris quase todos os dias, cresciam em poucas horas, os protestos tornavam-se inflamados, logo a 
polícia comparecia, começava o tumulto. Alastraram-se por todo o país agitações camponesas, 
pilhagens de celeiros, ataques a castelos e a igrejas, saques de lojas nas cidades, greves por 
reivindicações salariais em Paris. Um autoras, "...registrou mais de 400 revoltas entre abril e julho 
de 1789". O povo comum parecia ter perdido todo medo das autoridades. 

Os deputados eleitos aos Estados Gerais ocuparam-se, entre 4 de maio e meados de junho, com 
verificações procedimentais, reunindo-se em Versalhes separadamente por ordens, como havia sido 
em 1614. Mas a maioria dos deputados burgueses, empolgados pelo clima radicalizado do país, e 
cada vez mais incitados pela população que assistia às suas sessões, passou a reivindicar que os 
deputados das três ordens se fundissem numa só plenária, votando por cabeça, constituindo uma 
única Assembléia Nacional soberana sem distinções por ordens. Era uma proposta de claro 
rompimento com a legalidade, garantiria maioria ao terceiro estado e afrontava ao rei. A tensão 
aumentou, surgiram boatos de intervenção militar a mando de Luís XVI. Nesse clima de exaltação, 
os deputados do terceiro estado fizeram, em 20 de junho, o célebre "Juramento de Jeu de 
Paume" as). Muitos deputados do baixo clero, e até alguns dos nobres liberais, aderiram abertamente 
às propostas dos burgueses. Em 23 de junho, o rei reuniu-se com os três estados, acenou com 
concessões (liberdade de imprensa, liberdade individual etc.), mas ordenou que as sessões fossem 
por ordens, sob ameaça de dissolução do terceiro estado. Saiu do salão acompanhado dos deputados 
da nobreza e de parte do clero. Os deputados remanescentes, grande maioria, continuaram reunidos 
(Mirabeau: "Só sairemos pela força das baionetas!") e essa assembléia decretou a imunidade de seus 
membros. O rei ordenou o uso da força para expulsá-los. Mas, a essa altura, uma grande massa 
popular já havia ocupado sem resistência o pátio do palácio; a própria guarnição de Versalhes não 
era confiável. Diante do impasse, os nobres liberais promoveram uma conciliação, e o rei foi 
obrigado a voltar atrás. A burguesia saiu vitoriosa em sua aberta ruptura com a legalidade 
monárquica: em 27 de junho, os três estados já se reuniam unificados. Era o fim do absolutismo. 
Em 7 de julho, os Estados Gerais adotaram o nome de Assembléia Nacional Constituinte e no dia 
11 já era apresentada uma primeira versão do que em breve viria a ser uma Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão. 

Vencidos pela burguesia, mas não conformados, o rei e a maioria da nobreza começaram a articular 
o contra-ataque: constituíram um novo ministério "de confrontação” e ordenaram o deslocamento 
de tropas (18.000 soldados(46)) para a região de Paris, com o claro propósito de desfechar um golpe 
e dissolver a Assembléia Nacional Constituinte. Porém, a situação já havia saído de controle. A 
sedição popular se generalizava: uma massa crescente de desempregados e famintos, pequenos 
lojistas, artesãos, operários e profissionais liberais realizava comícios inflamados, provocava 
choques com a guarda, pilhagens e incêndios, deserções na tropa, expulsão de autoridades. Liderada 
por burgueses e pequeno-burgueses radicais, a massa popular entrou em processo intensivo de 
organização em todos os bairros: lojas de armas foram esvaziadas, grupos de civis armados e 
guardas amotinados passaram a controlar os portões de Paris, armaram barricadas, ocuparam 
prédios públicos e circulavam em patrulhas. No dia 13 de julho, um comitê popular formou-se em 
Paris e criou uma milícia civil burguesa. Para armar essa milícia, uma multidão atacou na manhã do 
dia 14 o arsenal do Hótel des Invalides, onde apoderou-se de pelo menos 30.000 fuziscam), 
distribuídos imediatamente aos insurretos. No mesmo dia, a fortaleza-prisão da Bastilha, odiado 
símbolo do absolutismo, foi cercada à busca de mais armas. Seu diretor aceitou dialogar com uma 
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delegação do povo, prometeu só disparar se a Bastilha fosse atacada, mas quando a delegação se 
retirava os canhões da fortaleza abriram fogo. Os revolucionários passaram ao assalto: apoiados por 
soldados desertores que trouxeram canhões, arrombaram os portões da fortaleza, renderam a 
guarnição defensora, executaram o diretor da Bastilha, libertaram os poucos presos que lá estavam. 
A insurreição tomou conta da capital. Iniciaram-se execuções sumárias. O comitê, agora chamado 
de "Comuna de Paris", transformou-se no novo poder municipal e a milícia civil organizou-se 
como Guarda Nacional. O rei viu-se forçado a recuar mais uma vez, suspendendo o nunca 
concluído deslocamento de tropas, tendo agora de acatar o poder popular surgido sob o signo da 
nova bandeira tricolor, que unia o branco da monarquia ao vermelho e azul da cidade de Paris. 
Rapidamente, acontecimentos semelhantes se alastraram por toda a França. Primeiro nas cidades, 
que reproduziram em graus variados a insurreição da capital, expulsaram as autoridades e 
instalaram nas administrações delegados do terceiro estado. E logo também nas áreas rurais, onde 
milhões de camponeses (com terra ou assalariados), temendo a reação do "complô aristocrático” e 
dos inúmeros agrupamentos de bandidos (supunha-se estarem a serviço da reação senhorial), 
intensificaram furiosamente a ação revolucionária. Dezenas de castelos foram incendiados em 
poucos dias, seus senhores colocados para correr, as cercas das fazendas derrubadas, as terras 
ocupadas pelos camponeses, os registros de propriedade queimados. 

Assim, o que havia começado como uma "rebelião dos nobres" em 1788 prosseguiu como 
revolução jurídica da burguesia nos Estados Gerais, explodiu na insurreição popular armada em 
Paris, ganhou quase toda a França com as revoltas municipais e selou a morte do Antigo Regime 
com o levante de milhões de camponeses nas áreas rurais da França. Nos primeiros dias de agosto já 
era claro que a Revolução — ou, ao menos, sua primeira fase — havia triunfado. Milhares de 
nobres e membros da igreja iniciaram uma torrente migratória para países vizinhoscas) e o rei 
recolheu-se cauteloso ao Palácio de Versalhesç49). 

Em meio a esse inesperado terremoto social, a Assembléia Nacional Constituinte, inspirada — e 
pressionada — por ele, deixou de lado todas as cautelas e vacilações. Na noite de 4 para 5 de 
agosto, adotou resoluções abrangentes que deitavam por terra, ao menos no plano jurídico (na 
realidade social a transformação seria mais demorada e complicada), quase tudo o que restava do 
feudalismo e dos privilégios do clero e da nobreza. Os próprios deputados dessas duas ordens, 
subitamente "convertidos" à causa da Revolução — agora chamada de "sagrada" — participaram 
dessa memorável noite de generosidades, em que não faltaram lágrimas, renúncias "espontâneas" a 
privilégios centenários, discursos comovidos e palavras grandiosas de amor à "pátria" e ao “povo”. 
Não demorou para que o próprio rei recebesse o título de "Restaurador da liberdade francesa”... O 
quanto essa noite teve de "espontânea" ou foi precipitada pela revolução popular é até hoje objeto 
de controvérsias acadêmicas. Mas, depois dela, não havia mais como se voltar atrás. 


A "Declaração" de 1789 e a Constituição de 1791 

Nessa atmosfera exaltada, venceu entre os deputados o ponto de vista de que, antes da redação de 
uma Constituição, deveria ser proclamada uma "Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”. 
Além de relacionar os princípios que deveriam nortear o texto constitucional, ela seria o manifesto 
revolucionário da nova França. A partir de um novo projeto (vários anteriores foram desprezados) 
cujos principais redatores foram Mirabeau e Sieyês, a Declaração começou a ser votada em 20 de 
agosto e foi aprovada no dia 26 desse mês, com dezessete artigos. É considerada o atestado de óbito 
do Antigo Regime. 

"Os homens nascem e são livres e iguais em direitos” (art. 1º) e "a finalidade de toda associação 
política é a conservação dos direitos naturais e imprescindíveis do homem" (art. 2º). Quais são esses 
direitos ? São quatro: "a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão” (art. 2º). A 
soberania foi atribuída, no artigo 3º, à "Nação" (fórmula unificadora) e não ao povo (expressão 
rejeitada, pelo que podia conter de reconhecimento das diferenças sociais). A liberdade (art. 4º: 
"poder fazer tudo aquilo que não prejudique a outrem") só pode ser limitada pela lei, que deve 
proibir as "ações prejudiciais à sociedade” (art. 5º). A lei "deve ser a mesma para todos” (art. 6º). 
Não haverá acusação ou prisão "senão nos casos determinados pela lei e de acordo com as formas 
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por esta prescrita”, devendo então o cidadão submeter-se, "senão torna-se culpado de resistência” 
(art. 7º). Os princípios da necessária anterioridade da lei face ao delito e da presunção de inocência 
dos acusados foram estabelecidos nos artigos 8º e 9º. A liberdade de opinião, inclusive religiosa, foi 
enunciada no artigo 10º e a de expressão no artigo 11º. A necessidade de uma "força pública” para 
garantia dos direitos do homem e do cidadão foi incluída no artigo 12º. O artigo 13º instituía a 
igualdade fiscal. Os artigos 14º e 15º estabeleciam o direito de fiscalização dos cidadãos sobre a 
arrecadação e os gastos públicos. O artigo 16º enunciava a necessidade de garantia dos direitos e de 
"separação dos poderes". Por fim, o artigo 17º reiterava que "a propriedade é um direito inviolável e 
sagrado, ninguém dela pode ser privado, a não ser quando a necessidade pública legalmente 
comprovada o exigir evidentemente e sob a condição de justa e prévia indenização" (so). 

É óbvia a inspiração jusnaturalista, conforme aponta Bobbioci): "..o núcleo doutrinário da 
Declaração está contido nos três artigos iniciais: o primeiro refere-se à condição natural dos 
indivíduos que precede a formação da sociedade civil; o segundo, à finalidade da sociedade política 
, que vem depois (se não cronologicamente, pelo menos axiologicamente) do estado de natureza; o 
terceiro, ao princípio de legitimidade do poder que cabe à Nação”. Mas, como se pode ver, os 
quatro "direitos naturais” enunciados no artigo 2º (liberdade, propriedade, segurança e resistência à 
opressão) são contemplados desigualmente na Declaração. A liberdade recebeu sete artigos: 04º e o 
5º definem seus contornos gerais, do 7º ao 9º é tratada a liberdade individual, o artigo 10º refere-se 
à liberdade de opinião e o 11º à liberdade de expressão. A propriedade só é abordada no artigo 177º, 
mas beneficia-se de um tratamento enfaticamente protecionista e privatista - note-se que é o único 
direito qualificado como "inviolável e sagrado". A segurança só é contemplada no artigo 12º, e de 
modo visivelmente menos relevante. Quanto ao direito de resistência à opressão, a Declaração nada 
lhe dedicou, a não ser a menção inicial. 

Há uma ausência memorável: a igualdade não figurou entre os direitos "naturais e 
imprescindíveis"(s2, proclamados no artigo 2º, muito menos foi elevada ao patamar de "sagrada e 
inviolável" como fizeram com a propriedade. Além disso, quando mencionada depois, o foi com um 
certo sentido: os homens são iguais — mas "em direitos” (art. 1º), perante a lei (art. 6º) e perante o 
fisco (art. 13). Assim, a igualdade de que cuida a Declaração é a igualdade civil (fim da distinção 
jurídica baseada no status de nascimento). Nenhum propósito de estendê-la ao terreno social, ou de 
condenar a desigualdade econômica real que aumentava a olhos vistos no país. "O indivíduo era 
uma abstração. O homem era considerado sem levar em conta a sua inserção em grupos, na família 
ou na vida econômica. Surgia, assim, o cidadão como um ente desvinculado da realidade da vida. 
Estabelecia-se igualdade abstrata entre os homens, visto que deles se despojavam as circunstâncias 
que marcam suas diferenças no plano social e vital. Por isso, o Estado teria de abster-se. Apenas 
deveria vigiar, ser simples gendarme" (53). 

Na redação inicial, Sieyes pretendera mesmo discernir que a igualdade a ser garantia era "de 
direitos" e não "de recursos"(54. Mas, talvez por configurar distinção excessivamente reveladora, os 
constituintes preferiram não acolhê-la — o que, ironicamente, iria facilitar nas décadas seguintes a 
que a noção de igualdade fosse retomada pelo movimento operário num sentido radical, socialista. 
Também "não é temerário supor que, se a Assembléia descartou a menção da “satisfação geral” 
como objetivo da associação política, é porque quis impedir que se invocasse a igualdade para 
exigir a melhora do destino dos deserdados da fortuna, e que se transformasse a igualdade jurídica 
ou civil em igualdade social"ss). 

Os estudiosos não deixaram passar despercebidos outros silêncios eloquentes de várias dimensões 
da igualdade evitadas pelos constituintes: o sufrágio universal sequer foi mencionado, a igualdade 
entre sexos não chegou a ser cogitada (o "homem" do título da Declaração era mesmo só o do 
gênero masculino), o colonialismo francês (ou europeu em geral) não foi criticado, a escravidão não 
foi vituperada (e era uma realidade dramática naquele tempo), o direito ao trabalho foi esquecido 
etc.. 

Assim, tão importantes quanto as idéias que a Declaração contém, são as idéias que ela não contém 
- e que, a julgar pela acumulação filosófica já existente no final do século XVIII, a "Razão" 
esperaria que fossem acolhidas nesse texto. Os deputados constituintes reproduziram no início da 
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Declaração, de modo abstrato, princípios do jusnaturalismo que gozavam de grande prestígio 
(liberdade, igualdade); mas, em seguida, ao "traduzirem-nos" nos demais artigos, promoveram uma 
seleção cuidadosa de temas, de sentidos e de ênfases — seleção guiada, evidentemente, pelo filtro 
de seus interesses e conveniências. Por mais que tivessem bebido nas fontes filosóficas iluministas 
dos direitos naturais e universais, seria excessivo esperar que esses burgueses legisladores se 
mostrassem dispostos, de "motu proprio", a pavimentar uma estrada jurídica que apontasse para 
alguma espécie mais real de igualdade social. "As contradições que marcaram sua obra explicam o 
realismo dos Constituintes, que pouco se embaraçavam com princípios quando se tratava de 
defender seus interesses de classe"(s6). 

Mais precisamente, é "à liberdade que a burguesia mais se atém. Exige, em primeiro lugar, a 
liberdade econômica, embora não se lhe faça a menor menção na Declaração dos Direitos de 1789: 
sem dúvida, porque a liberdade econômica estava implícita aos olhos da burguesia, mas também 
porque as massas populares permaneciam profundamente apegadas ao antigo sistema de produção 
que, pela regulamentação e pela taxação, garantia, em certa medida, suas condições de existência. O 
laisser-faire, laisser-passer” constituía, desde 1789, de forma ponderável, o fundamento das novas 
instituições. A liberdade da propriedade derivou da abolição da feudalidade. A liberdade de cultura 
(agrícola) consagrou o triunfo do individualismo agrário, ainda que o Código rural de 27 de 
setembro de 17791 tenha mantido, não sem contradição, o terreno de pastagem livre e o direito de 
percurso, se baseados num título ou num costume. A liberdade de produção foi generalizada pela 
supressão dos monopólios e das corporações: a lei de Alíarde, de 2 de março de 1791, suprimiu as 
corporações, jurandas e mestrados, mas também as manufaturas privilegiadas. A liberdade do 
comércio interno foi acompanhada da unificação do mercado nacional pela abolição das aduanas 
internas e dos pedágios, pelo recuo das barreiras que incorporou as províncias de estrangeiro 
efetivo, enquanto a abolição dos privilégios das companhias comerciais liberava o comércio 
externo. (...) O indivíduo livre o é também de criar e de produzir, de procurar o lucro e de o 
desfrutar à sua maneira. De fato, o liberalismo fundado na abstração de um individualismo social 
igualitário beneficiava os mais fortes: a lei Le Chapelier constitui, até 1864, para o direito de greve, 
e até 1884, para o direito sindical, uma das peças mestras do capitalismo da livre concorrência"(s7). 
Os constituintes deram-se por bem servidos gravando na "Declaração" de 17789 uma certa noção de 
liberdade que estava em voga entre os revolucionários liberais, que não precisava ir além do 
significado de garantia formal contra o Estado: "Isso se explica no fato de que a burguesia que 
desencadeara a revolução liberal estava oprimida apenas politicamente, não economicamente. Daí 
porque as liberdades da burguesia liberal se caracterizavam como “liberdades-resistência” ou como 
meio de limitar o poder que, então, era absoluto"(ss). 

Portanto, a "Declaração" era "um manifesto contra a sociedade hierárquica de privilégios nobres, 
mas não um manifesto a favor de uma sociedade democrática e igualitária.(...) Os homens eram 
iguais perante a lei e as profissões estavam igualmente abertas ao talento; mas, se a corrida 
começasse sem handicaps, era igualmente entendido como fato consumado que os corredores não 
terminariam juntos. E a assembléia representativa que ela vislumbrava como o órgão fundamental 
de governo não era necessariamente uma assembléia democraticamente eleita, nem o regime nela 
implícito pretendia eliminar os reis. Uma monarquia constitucional baseada em uma oligarquia 
possuidora de terras era mais adequada à maioria dos liberais burgueses do que a república 
democrática, que poderia ter parecido uma expressão mais lógica de suas aspirações teóricas, 
embora alguns também advogassem esta causa. Mas, no geral, o burguês liberal clássico de 1789 (e 
o liberal de 1789-1848) não era um democrata, mas sim um devoto do constitucionalismo, um 
Estado secular com liberdades civis e garantias para a empresa privada e um governo de 
contribuintes e proprietários "(59). 

Isso começaria a ficar claro logo em seguida, nos debates para a redação da Constituição, quando os 
mesmos deputados que haviam escrito a "Declaração" explicitaram sua rejeição à igualdade 
política, ao decidirem que o direito de voto seria "censitário", contra a "esquerda" jacobina (com 
destaque para o ardoroso deputado Robespierre) que batia-se pelo direito de voto universal. "Já em 
julho de 1789, Sieyeês distinguia os cidadãos ativos, que desfrutariam dos direitos políticos 
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completos, e os cidadãos passivos, que só teriam direitos naturais e civis. Em 29 de setembro, o 
comitê de constituição aceitava a distinção e pedia o pagamento de um imposto direto igual a pelo 
menos o valor de três dias de trabalho para obter a qualificação de cidadão ativo.(...) Foram 
igualmente excluídos do direito de voto os criados assalariados e os devedores insolventes. Para 
elegibilidade às assembléias locais, admitiu-se o pagamento de um imposto de dez dias de trabalho; 
para elegibilidade à Assembléia Nacional, a taxa foi fixada em marcos de prata, mas também se 
exigia a posse de uma propriedade fundiária. O marco de prata foi finalmente abolido em 27 de 
agosto de 1791, como resultado de uma violenta campanha dos jornais democráticos contra a 
“aristocracia dos ricos”. (...) Nessa data, a França contava 4.298.360 cidadãos ativos, em 24 milhões 
de habitantes" 60). 

Mesmo "...a igualdade civil recebeu, no entanto, uma singular deturpação pela manutenção da 
escravidão nas colônias: sua abolição teria lesado os interesses dos grandes plantadores cujo grupo 
de pressão era particularmente influente na Assembléia". Em 15 de maio de 17791, a Assembléia 
Constituinte decidia que "...o corpo legislativo nunca deliberará sobre o estado político das pessoas 
de cor que não forem nascidas de pai e mãe livres"(62). Só em fevereiro de 1794 a França foi levada 
a abolir a escravatura no Haiti — depois que uma bem sucedida insurreição de escravos tomou o 
poder nessa ilha. 

A Assembléia Constituinte também tornou o porte de armas um privilégio burguês: "somente os 
cidadãos ativos (...), únicos de posse dos direitos políticos, participaram da Guarda Nacional"(63). 
Além disso, a fome e o desemprego aumentavam e crescia a percepção de que os deputados 
derivavam para uma solução de conciliação com a aristocracia e a monarquia: por um decreto de 15 
de março de 1790, boa parte dos direitos feudais foi considerada resgatável, em vez de abolida. Por 
outro decreto, de 3 de maio desse ano, foi fixada a taxa de resgate em "vinte vezes a renda anual 
para os direitos em dinheiro, vinte e cinco para os direitos “in natura”(...). O resgate era estritamente 
individual; o camponês devia saldar os rendimentos em atraso desde trinta anos(...Je beneficiava 
unicamente aos proprietários, que o fizeram recair sobre os foreiros, meeiros e arrendatários"(64. A 
conciliação prosseguiu com a preservação da monarquia sob forma constitucional, como na 
Inglaterra. Assim, foi emergindo a desconfiança popular em relação à Assembléia Constituinte. 
Após uma breve pausa no final de 1789, as greves e protestos ressurgiram. A resposta dos 
deputados não poderia ser mais esclarecedora de suas convicções a respeito dos trabalhadores: "A 
Assembléia Constituinte votou então a lei de 14 de junho de 1791, cujo relator foi Le Chapelier, que 
proibiu, sob pena de multa e prisão, que todos os operários autônomos ou assalariados se dissessem 
presidentes ou síndicos, tomassem decisões na qualidade de autoridades, mantivessem registros, se 
associassem com vistas a recusar trabalho ou a só desempenhá-los por determinadas tarifas. 
Qualquer ajuntamento de artesãos, operários assalariados, autônomos ou jornaleiros seria 
dispersado pela força"(6s). A lei "Le Chapelier" teria vida longa, quase cem anos: só foi revogada em 
1.887, após duradoura resistência dos trabalhadores franceses. A repressão violenta também 
começou logo a agir. Em 177 de julho de 1.791 a Guarda Nacional, sob comando do general liberal 
La Fayette (herói na guerra de independência americana) disparou contra uma manifestação no 
Champ-de-Mars que exigia a convocação de um novo poder constituinte: "registraram-se, pelo 
menos, cinquenta mortos "(66). 

Com esse perfil, a primeira Constituição produzida pela Revolução, com 210 artigos, foi aprovada 
pela Assembléia Nacional Constituinte em 3 de setembro de 1.791, sem ser submetida a qualquer 
ratificação popular. Foram então promovidas eleições para o novo parlamento nacional, chamado de 
Assembléia Legislativa, com mandato de dois anos, sob aquelas regras restritivas do voto censitário. 
Em consegiiência, o corpo eleito foi ainda menos diversificado do que o das eleições dos Estados 
Gerais: agora, "...a esmagadora maioria dos deputados era de origem burguesa, predominavam os 
proprietários e advogados, mas também havia 28 padres constitucionais, 28 médicos e eruditos. (...) 
Eram notáveis que já haviam disputado um mandato local ou funções judiciárias"(67). 


O Terror "de esquerda" e 
a Constituição de 1793 
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Talvez a decisão de maiores consequências adotada pela Assembléia Legislativa foi iniciar a guerra 
contra a Áustria, em abril de 1792, numa tentativa de libertar-se do círculo de ferro que as 
monarquias européias haviam erguido contra a França revolucionária. Iniciou-se, então, o período 
de mais de vinte anos de guerras quase ininterruptas entre a França e as monarquias feudais de toda 
a Europa. Mal preparada, a guerra começou com humilhantes derrotas iniciais e abriu passagem 
para a invasão do país pela coligação da Áustria-Prússia, pondo em risco a sobrevivência da 
Revolução. Essa intervenção estrangeira tinha certamente suas próprias razões: "era cada vez mais 
evidente para os nobres e governantes por direito divino de outros países que a restauração do poder 
de Luís XVI não era meramente um ato de solidariedade de classe, mas uma proteção importante 
contra a difusão de idéias perturbadoras vindas da França"(6s). 

A certeza de entendimentos mal ocultados entre o rei e as potências invasoras — e o perigo real de 
restauração do Antigo Regime — acendeu um ardoroso sentimento de patriotismo rebelde no povo 
parisiense, fortaleceu o movimento republicano e abriu caminho para o retorno de uma vigorosa 
ação de massas no cenário político francês. 

Em julho de 1.792, quase todas as 48 sections (assembléias distritais) de Paris foram virtualmente 
tomadas pelos sans culottes(9). Os sublevados rapidamente constituíram um comitê central para 
coordenar a ação entre as sections. Em 12 de agosto essa irrupção popular criou uma outra Comuna 
em Paris, que se lançou novamente à insurreição armada, assumiu o poder na capital, forçou a 
Assembléia Legislativa a precipitar a abolição da monarquia (setembro) e a prisão do rei, exigindo, 
ainda, o fim da discriminação entre cidadãos "ativos" e "passivos" e a convocação de uma nova 
assembléia constituinte. No mesmo semestre foi eleita e empossada a Convenção Nacional, agora 
num processo de sufrágio que, pela primeira vez, foi quase universal, embora indireto. 

Essa "segunda Revolução Francesa", conseguiu mobilizar poderosamente as energias populares, fez 
inverter o curso da guerra, deu uma segiiência de vitórias à França contra seu cordão de inimigos 
externos e empurrou para fora do país os exércitos invasores. 

Porém, ao mesmo tempo, as contradições sociais radicalizavam-se dramaticamente. Os 
remanescentes do bloco social aristocrático-clerical, ainda muito fortes, assim como o setor 
"moderado" da burguesia (monarquistas constitucionais), viram que estavam rompidas as 
possibilidades de conciliação — o rei, inclusive, fora guilhotinado em 21/01/1.793 por decisão da 
Convenção Nacional. Além disso, a Igreja Católica já havia conseguido ganhar para o campo da 
contra-revolução uma fração ponderável dos camponeses, que se sentiam feridos em suas crenças 
religiosas desde que os revolucionários, no acirramento da luta contra o clero, deflagraram uma 
agressiva campanha de "descristianização" (70). Esse conjunto de forças lançou-se numa feroz guerra 
civil contra o governo de Paris em imensas regiões do interior (principalmente na Vendéia e na 
Bretanha), promovendo massacres de revolucionários — que respondiam na mesma moeda. Não 
demorou também para que se ampliassem por quase toda a Europa as alianças militares estrangeiras 
contra a França: o país voltou a ser invadido, agora por todos os lados, ficando em situação de cerco 
completo e iminente aniquilamento. A economia de livre empresa sem controle, instituída desde 
1789, entrou em turbulência inflacionária e os preços dos alimentos dispararam novamente. "Em 
junho de 1793, sessenta dos oitenta departamentos franceses estavam em revolta contra Paris; os 
exércitos dos príncipes alemães estavam invadindo a França pelo norte e pelo leste; os britânicos 
atacavam pelo sul e pelo oeste: o país achava-se desamparado e falido"). 

Nesse panorama, a Convenção Nacional - composta por cerca de 900 deputados majoritariamente 
burgueses e repletos de cisões internas — curvou-se aos clamores que vinham da aliança entre 
jacobinos e sans-culottes e constituiu, em abril de 1793, um governo revolucionário de guerra, 
dirigido por um Comitê de Salvação Pública. O agravamento dos conflitos políticos — na 
Convenção e na sociedade — fez subir depressa a temperatura: em 2 de junho de 1793, uma 
multidão de sans culottes e soldados invadiu a Convenção, expulsou e prendeu os 29 deputados que 
compunham o núcleo principal dos moderados Girondinos, partidários, antes de tudo, de um 
legalismo garantidor da liberdade econômica. O movimento popular empurrava a Revolução para a 
frente, exigindo a intensificação do levée en masse (mobilização geral) e o esmagamento dos 
inimigos internos e externos da Revolução. A partir daí, logo pontificou no Comitê de Salvação 
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Pública o advogado Robespierre, rousseauniano ardoroso, conhecido como "o Incorruptível". Em 
setembro de 1793, iniciavam-se os onze meses conhecidos como período do "Terror": 
direcionamento estatal da economia para o esforço de guerra, controle compulsório de preços, 
salários e lucros, confisco de grãos para alimentar as tropas, incentivo à participação das massas em 
todos os momentos, execução na guilhotina de milhares de nobres e de opositores em geral. 
Repressão não só aos inimigos declarados da Revolução, como também a todas as próprias 
dissidências internas a ela, da "direita" à "esquerda"g» (inclusive de muitos jacobinos e sans 
culottes). Busca da unidade completa do país, a fogo e ferro, com ou sem lei (Robespierre: "Não se 
pode querer uma revolução sem revolução"), para salvar la grande nation. Sob este ponto de vista, 
deu certo: em menos de um ano, não só a guerra civil estava sendo revertida em favor dos 
revolucionários, como todos os exércitos estrangeiros haviam sido escorraçados. Mais ainda: o que 
inicialmente fora guerra de autodefesa já se transformara em guerra de ocupação e anexação de 
territórios de países vizinhos, com base numa doutrina político-militar recém-inventada pela 
burguesia que pregava a necessidade de estender as fronteiras da França até certos limites 
geográficos "naturais". 

Foi sob pressão dos mesmos sans culottes e jacobinos que a Convenção Nacional redigiu a segunda 
Constituição produzida pela Revolução, democrática e socialmente avançada para a época — 
aprovada por um referendum popular em julho de 1793, o que também era inédito. 

Essa Constituição — chamada pelos revolucionários de "Constituição do Ano I"'q3) — estava 
dividida em duas partes: uma "Declaração dos direitos do homem e do cidadão”, de 35 artigos, 
seguida de um "Ato Constitucional”, com mais 124 artigos. Além de todos os direitos, deveres e 
liberdades previstos na "Declaração" de agosto de 1789, a nova "Declaração" introdutória desta 
Constituição iniciava-se com a afirmação solene, já no artigo primeiro, de que "o fim da sociedade é 
a felicidade comum", e colocava a igualdade (art. 2º) entre os direitos naturais imprescritíveis — no 
mesmo nível da propriedade, liberdade e segurança. Mantinha a igualdade civil da Declaração de 
1789 e bania a distinção política entre cidadãos "ativos" e "passivos" que fora gravada em três 
artigo do Título II, Capítulo I, da Constituição de 1791. No artigo 18, proibia a compra e venda de 
seres humanos e abolia a servidão doméstica (mantida na Constituição anterior, Título II, Capítulo 
D. Instituía, no artigo 21, a assistência social como "dívida sagrada” e reconhecia o direito ao 
trabalho. Erigia a instrução pública (artigo 22) a direito de todos os cidadãos. Indicava (artigo 23) 
que os direitos de cada um deviam ser operantes, assegurados pela ação de todos. O último artigo 
dessa "Declaração" introdutória era flamejante: "Sempre que o Governo viola os direitos do povo, a 
insurreição constitui, para o povo e para cada porção do povo, o mais sagrado dos direitos e o mais 
indispensável dos deveres". Na segunda parte dessa Constituição — o "Ato Constitucional" — 
vários artigos (2º, 7º e 8º) consagravam o princípio da soberania popular (na Constituição de 1791, 
artigos 1º e 2º do Título II, a soberania pertencia à Nação). No artigo 4º, o Ato Constitucional 
acabava com o requisito de pagamento de uma importância em dinheiro para adquirir a condição de 
cidadão (previsto no Título II, Capítulo I, da outra Constituição). O princípio do sufrágio universal 
decorria do espírito que perpassava vários artigos (4º, 7º, 8º, 11, 32 e 37), e o princípio da 
elegibilidade universal estava consagrado no artigo 28. A imunidade criminal dos parlamentares por 
opiniões expressadas dentro do Corpo Legislativo estava assegurada no artigo 43. O Ato combinava 
a democracia representativa (artigos 8º e 9º) com formas amplas de democracia direta: de acordo 
com os artigos 57 a 60, todas as leis deveriam ser aprovadas provisoriamente pelo parlamento e 
remetidas a todas as comunas da Repúblicas, só passando a vigorar se não fossem contestadas pelas 
assembléias primárias de eleitores. A República era organizada de modo parlamentarista (art. 65). 
Todos os juizes e administradores eram eleitos (arts. 79 e 80). A publicidade era assegurada no 
último artigo: "A declaração dos direitos e o ato constitucional ficam gravados em tábuas no interior 
do Corpo Legislativo e nas praças públicas" (74). 

"Foi a primeira constituição genuinamente democrática proclamada por um Estado moderno"(s). 
Contudo, a Constituição do Ano I nunca foi aplicada. Tanto no que diz respeito ao exercício da 
democracia, quanto no que se refere às aspirações sociais dos trabalhadores e das mulheres, o 
abismo entre textos jurídicos pomposos e sua efetividade prática dá o tom. A Convenção Nacional, 
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agora sob hegemonia jacobina, decidiu em 10 de outubro desse ano que a nova Constituição ficaria 
suspensa enquanto durasse a guerra (iria durar mais de 20 anos!). Num discurso de 1794, 
Robespierre bradava: "É preciso organizar o despotismo da liberdade para esmagar o despotismo 
dos reis"(76). Assim, aqueles avanços de natureza democrática e os acenos rumo a uma justiça social 
distributiva, pela primeira vez colocados numa Constituição pela pressão popular, tornaram-se letra 
morta antes mesmo que essa pressão refluísse pelo cansaço do esforço de guerra. Quando os 
operários parisienses, desesperados pela fome, reiniciaram em 1793 protestos desorganizados contra 
a carestia, os líderes "enragés" (raivosos, furiosos...) que os defenderam foram acusados pelo 
próprio Robespierre de "agentes do fanatismo, do crime e da perfídia”. O principal deles, Jacques 
Roux, ex-padre e membro da Comuna formada em Paris em 1.789, denunciava em 25 de junho de 
1793: "A igualdade não passa de um vão fantasma quando o enriquecido pelo monopólio exerce o 
direito de vida e morte sobre seu semelhante"(77). Roux foi preso em 5 de setembro e encaminhado 
ao Tribunal Revolucionário, meio seguro de remetê-lo à guilhotina. Preferiu o suicídio em 10 de 
fevereiro de 1794. Como o mal-estar social só se agravasse, não demorou para que surgisse outro 
líder em defesa dos esfomeados: Hébert, jornalista e suplente da Comuna de Paris, que juntou um 
grupo militante em torno de si e foi acusado de ser demagogo. No início de 1794, quando a miséria 
gerou novos tumultos em Paris, Hébert e seus amigos foram presos e guilhotinados. 

A repressão também se abateu sobre o incipiente e frágil movimento feminista. A Revolução, em 
momento algum, mostrou inclinação de estender às mulheres direitos iguais aos dos homens. Já em 
janeiro de 1789, quando lançou seu panfleto revolucionário "Quê é o Terceiro Estado?", o abade 
Sieyes deixou isso claro: "Não pode haver em gênero algum uma liberdade ou um direito sem 
limites. Em todos os países, a lei fixou caracteres preciosos, sem os quais não se pode ser nem 
eleitor, nem elegível. (...) E as mulheres estão, em toda parte, por bem ou por mal, impedidas de 
receber essas procurações."(78) Assim, quando Claire Lacombe, atriz da Comédie Française, líder 
popular e organizadora da Sociedade das Mulheres Revolucionárias, tentou exigir isso, teve o 
mesmo destino de todos os que eram considerados inimigos da Revolução(9). 

Os jacobinos, malgrado seu radicalismo operacional e sua bem sucedida política de alianças com as 
classes populares, nunca deixaram de ser revolucionários burgueses: "partidários do liberalismo 
econômico, aceitaram a regulamentação e a taxação como uma medida de guerra e como uma 
concessão às reivindicações populares"(so. Aliaram-se aos sans culottes — e à massa de proletários 
que eles arrastavam atrás de si — no combate comum à direita da Convenção. Contudo, no início de 
1794, sua ditadura "salvacionista" já havia conseguido quebrar a energia popular e esvaziar a 
dinâmica democracia direta das sections parisienses. "Mas o que o governo ganhava em força 
coativa perdia em apoio confiante; sua base social encolhia-se perigosamente "(g1). 


O Terror "de direita" e a Constituição de 1795 

Tão logo os perigos que ameaçavam a França foram esconjurados pelas vitórias em campo de 
batalha e o movimento dos sans culottes perdeu fôlego, formou-se uma nova maioria de direita 
entre os deputados da Convenção Nacional. No dia 27 de julho de 1794 (9 de Termidor do Ano II, 
pelo novo calendário) os jacobinos foram derrubados do poder. Terminava o terror "de esquerda”, 
começava o terror "de direita". Robespierre, ao ser preso, recebeu um tiro que lhe estilhaçou o 
maxilar. No dia seguinte, ele e mais 22 jacobinos foram guilhotinados. Mais um dia, e outros 71 
robespierristas acabaram do mesmo jeito. O banho de sangue iniciado por essa "reação 
termidoriana" colocou a definitiva pá de cal nas esperanças de democracia e justiça social que a 
Revolução pudesse ter suscitado. A partir daí, a correlação de forças se definia: "A Revolução seria 
“burguesa” e nada faria pelos operários "(82). 

O terror de direita (chamado, eufemisticamente, de "branco") alastrou-se por toda a França, com 
massacres de jacobinos e sans culottes em Lyon, Nímes, Montélimar, Tarascon e Avignonçs3. Em 
dezembro de 1794, a Convenção Nacional reintegrou os Girondinos. O controle de preços foi 
extinto, o liberalismo econômico retornou por completo e, com ele, o abastecimento desorganizou- 
se e a inflação disparou. "Miséria crescente: o índice do custo de vida em Paris, com base 100 em 
1790, passou de 580 em janeiro de 1795, a 720 em março e 900 em abril"csy. Em 1º de abril de 
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OBS.: O crime de abuso de autoridade é de ação pública incondicionada. Portanto, ainda que a vítima de abuso de 
autoridade somente tome as medidas de natureza civil ou administrativa, nada impede que os juízes ou tribunais, verifi- 
cando a existência do crime de abuso de autoridade, remetam as peças necessárias ao representante do Ministério Públi- 
co, a fim de que seja instaurada a competente ação penal. 


c) para instauração da ação cível - com o objetivo de reparação do dano causado, ao juiz de direito da comarca ou ao 
tribunal, dependendo do autor do crime de abuso de autoridade. 


OBS: A ação cível só pode ser proposta através de procurador, advogado legalmente habilitado. 


Art. 3º - Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 


a) À liberdade de locomoção; 

b) À inviolabilidade de domicílio; 

c) Ao sigilo de correspondência; 

d) À liberdade de consciência e de crença: 

e) Ao livre exercício do culto religioso; 

9 À liberdade de associação; 

g) Aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto; 

h) Ao direito de reunião; 

1) À incolumidade física do indivíduo; 

3) Aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. 


Como se verifica dos itens acima estudados, praticamente a lei põe a salvo o exercício pleno dos direitos e garantias 
individuais e coletivos assegurados na Constituição Federal, art. 5º e incisos, classificando como crime de abuso de 
autoridade qualquer atentado ao seu exercício. 


Art. 4º - Constitui também abuso de autoridade: 


a) Ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades legais ou 
com abuso de poder; 

b) Submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não autorizado 
em lei. 

c) Deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a prisão ou detenção de qualquer 
pessoa; 

d) Deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou de detenção ilegal que lhe seja comunicada; 

e) Levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em lei; 

1) Cobrar o carcereiro ou agente da autoridade policial, carceragem, custas, emolumentos ou 
quaisquer outras despesas, desde que a cobrança não tenha apoio em lei; 

g) Recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância recebida a título 
de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra despesa; 

h) O ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, quando praticado com 
abuso ou desvio de poder, ou sem competência legal; 

1) Prolongar a execução de prisão temporária, deixando de expedir em tempo oportuno e imedi- 


atamente, ordem de liberdade. 


Art. 5º - Considera-se autoridade, para os fins desta lei, quem exerce cargo, emprego ou função pública, 
de natureza civil, ou militar, ainda que transitoriamente e sem remuneração. 


Por força desta definição, considera-se servidor público, possível autor do abuso de autoridade, não só o servidor que 
desempenha cargos criados por lei, regularmente investidos e nomeados, remunerados pelos cofres públicos, como tam- 
bém os contratados, mensalistas, diaristas, tarefeiros, nomeados a título precário. Equipara-se, ainda, para efeitos penais, 
a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal ( empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e os serviços sociais autônomos (SESI, SESC, SENAI e outros). 


Têm entendido os autores que não é necessário que o indivíduo seja servidor, necessário é que exerça uma função 


23 


23 


1795 (12 de Germinal do ano HI uma multidão esfomeada, desarmada e sem chefes, invadiu a sala 
de sessões da Convenção implorando "pão e Constituição”. A repressão foi exemplar: prisões, 
deportações para a Guiana, guilhotina, expurgo na Guarda Nacional. Mas a fome continuava 
gerando desespero. Em 20 de maio de 1795 (1º de Pradial), outra multidão, principalmente 
mulheres, invadiu de novo a Convenção e um deputado foi morto na confusão. Os deputados 
fugiram, só restando os "montanheses"css, que votaram alguns decretos em atendimento às 
reivindicações dos manifestantes. Algumas horas depois, retomada a Convenção pela tropa 
governista, esses decretos foram anulados e os "montanheses" foram acusados de cumplicidade com 
os "desordeiros”". No dia 23 de maio, 20.000 soldados cercaram o faubourg (bairro popular do 
subúrbio) de Saint-Antoine, que capitulou. Desta vez, repressão ainda mais feroz, inclusive 
condenação à morte pelo Tribunal Revolucionário de seis deputados "montanheses" (todos tentaram 
o suicídio na prisão, mas três não morreram e foram conduzidos moribundos à guilhotina). 

Ao mesmo tempo em que esmagavam o movimento popular, os burgueses termidorianos, muito 
conscientes do que convinha a seus interesse de classe, não pensavam numa volta ao ancien régime: 
uma expedição de monarquistas emigrados, capturada em 21 de julho de 1.795 após desastrada 
tentativa de invasão da França, foi punida com oitocentas condenações à guilhotinaçs). Dois 
decretos da Convenção, nessa fase de vitória termidoriana, foram extraordinariamente sugestivos: 
em 12 de junho de 1795 foi proscrito o uso da palavra "revolucionário"; e em 24 de junho foi 
ordenada a destruição dos edifícios dos jacobinos da rua Saint-Honoré, para dar lugar a 
um...mercado(s7). 

Nessa nova atmosfera política, nem pensar mais em aplicar a Constituição de 17793. Entre 4 de julho 
e 17 de agosto de 1795, a Convenção Nacional discutiu e, em 22 de agosto, aprovou uma nova 
Constituição — a terceira após a Revolução. Tinha 377 artigos, continuava buscando legitimidade 
nos "direitos naturais" e cristalizava um recuo em relação aos avanços experimentados pelos 
Direitos Humanos na Constituição de 1793. Começava com uma declaração de direitos e deveres 
que, desde logo, contemplava no artigo 5º a propriedade com uma definição de sentido 
individualista e sem limitações, como nas Constituições anteriores: "a propriedade é o direito de 
desfrutar e dispor de seus bens, rendas, do fruto de seu trabalho e da indústria". O artigo 8º da 
Declaração de deveres indicava o fundamento da sociedade: "É na manutenção das propriedades 
que repousam a cultura das terras, todas as produções, todo meio de trabalho e toda a ordem social”. 
Para alguém obter a condição de cidadão, a Constituição passava a exigir o pagamento de "uma 
contribuição direta, territorial ou pessoal ". O enunciado solene do artigo 1º da "Declaração" de 
1789 ("Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos") foi abandonado e, na 
Constituição de 1795, substituído (art. 3º) por: "A igualdade consiste no fato de a lei ser igual para 
todos”. O princípio do voto universal foi abolido e, em seu lugar, foi restabelecido (art. 35) o 
sistema de voto censitário de 1791, porém desta vez muito mais excludente socialmente: "Ninguém 
poderá ser eleitor se não tiver 25 anos completos e não reunir às qualidades necessárias para exercer 
os direitos de cidadão francês uma das condições seguintes, a saber: nas comunas com mais de 6 
mil habitantes, ser proprietário ou ter o usufruto de um bem cuja renda for avaliada como igual ao 
valor local de duzentos dias de trabalho, ou ser o locatário de uma moradia avaliada numa renda 
igual ao valor de 150 dias de trabalho, ou de um bem rural avaliado em duzentos dias de trabalho. 
Nas comunas com menos de 6 mil habitantes, ser proprietário ou ter o usufruto de um bem cuja 
renda for avaliada corno igual ao valor local de cem dias de trabalho. E no campo, ser proprietário 
ou ter o usufruto de um bem cuja renda for avaliada como igual ao valor local de 150 dias de 
trabalho, ou ser arrendatário ou meeiro de bens avaliados em duzentos dias de trabalho...". O Poder 
Legislativo adotava, "prudentemente", o sistema bicameral, como na Inglaterra e nos Estados 
Unidos: uma câmara baixa (o Conselho dos Quinhentos) e uma câmara alta (o Conselho dos 
Anciãos). Também o princípio da elegibilidade universal era restringido: "Para ser eleito ao 
Conselho dos Quinhentos era preciso ter trinta anos completos e ter estado domiciliado no território 
da República durante os dez anos precedentes à eleição. A iniciativa das leis cabia a este Conselho. 
(...) O Conselho dos Anciãos era composto de 250 membros. Para participar dele, era preciso ter 
quarenta anos, ser viúvo ou casado e ter domicilio no território da República há quinze anos. Ele 
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aprovava ou rejeitava as propostas do Conselho dos Quinhentos. “O Conselho dos Quinhentos, por 
ser composto de membros mais jovens, proporá os decretos que lhe parecerem úteis; ele será”, 
observava Boissy d' Anglas, “o pensamento e, por assim dizer, a imaginação da República; o 
Conselho dos Anciãos será sua razão”". O Poder Executivo era entregue a um Diretório de cinco 
membros, eleitos pelos Conselhos. Os direitos econômicos-sociais do povo, que haviam se 
beneficiado de um início de acolhida na Constituição de 1793, foram inteiramente deixados de lado. 
A Comuna de Paris, de lembrança tão assustadora para a burguesia, deixava de existir, e o direito de 
insurreição, exaltado na Constituição de 17793, não voltou a ser mencionados). 

Essa Constituição de 1795 (Ano III) consagrava finalmente, no plano jurídico, a preponderância 
social e política da burguesia e do capital. O desprezo dos liberais pelo povo, que seria doravante 
marca distintiva de sua ideologia, foi sintetizado de modo memorável pelo convencional Boissy 
d' Anglas, relator do projeto dessa Constituição, em seu discurso preliminar de 23 de junho de 1795: 
"A igualdade civil, eis tudo o que o homem razoável pode exigir. A igualdade absoluta é uma 
quimera; para que pudesse existir, seria preciso que existisse igualdade total no espírito, na virtude, 
na força física, na educação e na fortuna de todos os homens. Em vão a sabedoria se extenuaria para 
criar uma constituição se a ignorância e a falta de interesse pela ordem tivessem o direito de serem 
aceitas entre os guardiães e administradores desse edifício. Nós devemos ser governados pelos 
melhores, os melhores são os mais instruídos e os mais interessados na manutenção das leis. Ora, 
com pouquíssimas exceções, os senhores só encontrarão homens assim entre aqueles que, possuindo 
uma propriedade, são ligados ao país que a contém, às leis que a protegem e que devem a essa 
propriedade e ao conforto que ela proporciona a educação que os tornou apropriados para discutir 
com sagacidade e justiça as vantagens e desvantagens das leis que determinam o destino da pátria”. 
E Boissy d” Anglas concluiria, numa fórmula que resumia a política social dos termidorianos: "Um 
país governado pelos proprietários é de ordem social, aquele onde os não-proprietários governam 
está em estado de natureza"(s9). 

Esse paramento constitucional oligárquico foi levado, no final de setembro de 1795 (Vindimário do 
ano IV), à consulta "popular" — menos de um milhão e cem mil eleitores, numa população que já 
ultrapassava 25 milhões de pessoas. Formalmente, estava tudo em ordem, conforme o direito 
constitucional positivo. Mas estava longe de significar paz social. 

Ao contrário: os setores populares e o incipiente proletariado urbano finalmente descobriam qual 
era o lugar que o reino do lucro lhes reservava e, pela primeira vez, pensariam em buscar um 
projeto social que atendesse a seus próprios interesses enquanto maioria oprimida. Esse novo 
caminho começou a ser aberto por Gracchus Babeuf, um jovem estudioso de origem pobre que se 
tornara líder popular muito ativo desde 1789 (inclusive sofrera duas prisões) e que amadurecera 
suas idéias extraindo lições dos desdobramentos sociais das várias fases da Revolução. 
Diferentemente da crença predominante entre jacobinos e sans culottes na função redentora da 
pequena propriedade individual, a posição de Gracchus Babeuf evoluíra para a defesa aberta da 
propriedade comum ou coletiva dos meios sociais de produção. No dia 30 de novembro de 1.795 (9 
de Frimário do ano IV), Babeuf publicou no jornal Le Tribun du Peuple seu "Manifesto dos 
Plebeus", verdadeira declaração de guerra aos termidorianos: "A democracia é a obrigação dos que 
têm demais de saciar os que não têm o bastante; todo o déficit que se encontra na fortuna destes 
últimos procede apenas do que os outros lhes roubaram. Nós definiremos a propriedade, 
provaremos que o território não é de ninguém, mas de todos. Provaremos que tudo aquilo que um 
indivíduo açambarca além do que pode alimentá-lo é um roubo social, que, portanto, é justo tomar 
de volta. A única maneira de fazê-lo é implantar a administração comum, extinguir a propriedade 
particular, vincular cada homem ao talento, à indústria que conhece, obrigá-lo a entregar o fruto de 
seu trabalho em espécie às lojas comuns e criar uma administração única de distribuição... Este 
governo cuja viabilidade a experiência demonstrou, pois é aplicado aos 1 milhão e 200 mil homens 
de nossos doze exércitos (o que é possível em pequena escala, é possível em grande), é o único que 
pode resultar em felicidade universal, em felicidade comum, objetivo da sociedade" (90). 

O governo do Diretório ordenou a prisão de Babeuf e, numa operação comandada em 27 de 
fevereiro de 17796 por um jovem general que fazia carreira meteórica (Napoleão Bonaparte), fechou 
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o clube político do Panthéon, que agrupava militantes jacobinos conquistados para essas novas 
idéias. Babeuf escapou e, na clandestinidade, refletiu sobre as novas condições políticas em que se 
encontrava a França: os operários dos faubougs já haviam sido desarmados pelos termidorianos 
desde os distúrbios de Germinal e Pradial; a repressão policial aos movimentos populares tornara-se 
sufocante; portanto, não haveria mais espaço de liberdade para repetir-se uma insurreição de massas 
à maneira antiga, isto é, com pouca organização prévia e movida quase só pela propaganda 
revolucionária. Por isso, criou um comitê clandestino que estabeleceu laços discretos com a tropa e 
com os bairros operários, fez circular um "Manifesto dos Iguais"(91), e começou a preparar um 
levante em segredo. Mas seus planos foram abortados por um delator e a rebelião ficou restrita a um 
único acampamento do regimento de dragões. Houve centenas de prisões e deportações. Babeuf e 
outros companheiros foram executados em 277 de maio de 1797. 

Esse movimento, que entrou para a história com o nome de "Revolta dos Iguais”, é considerado o 
marco inicial de um longo processo de transformação da consciência dos trabalhadores, no sentido 
de passarem a exercer uma ação política independente da burguesia. Seu programa — uma espécie 
de "comunismo de repartição", no dizer de Lefebvre — ainda refletia o pequeno grau de 
concentração industrial e operária do capitalismo do final do século XVII e antecipava as 
idealizações de reforma social de inspiração moral da primeira metade do século XIX que seriam 
conhecidas como "socialismo utópico”. 

Apesar do esmagamento da resistência popular, o regime do Diretório criado pelos termidorianos 
não consolidaria uma institucionalização duradoura. Os termidorianos, sem o apoio de massas de 
outrora, e ainda ameaçados — pelas monarquias absolutistas dos países à sua volta e pela 
resistência aristocrática interna, que não se dissipara por completo — passaram a depender cada vez 
mais do exército para impor a ordem. A turbulência política na França pós-revolucionária ainda 
continuaria por vários anos, mas agora as lutas se davam no seio das novas classes dominantes, ou 
contra reações de inspiração monarquistas — cabendo, quase sempre, uma quota de repressão para 
as franjas de setores populares que fossem levadas de roldão em cada episódio. Seguiram-se 
diversos golpes (em Frutidor de 1797, Floreal de 1.798, Pradial de 1799) até tudo culminar no golpe 
de Estado de 10 de novembro de 1799 (18 de Brumário do Ano VIID, pelo qual a burguesia 
francesa rasgou sua própria Constituição e entregou o poder ao general Napoleão Bonaparte, para 
que ele impusesse a estabilidade política com base no programa econômico liberal de 1789-1791 e 
levasse o país à vitória em guerras por toda a Europa (até no Egito) — que, rapidamente, assumiam 
a natureza de expedições militares para anexação de territórios e conquista de mercados. Começava 
a ditadura "cesarista" de Napoleão, primeiro em sua forma ainda remotamente republicana (regime 
do "Consulado", 1799-1804), deslizando depois para o regime imperial absolutista (1804-1815), 
mas, em ambos os casos, a serviço da edificação e expansão da ordem capitalista francesa na 
Europa. Bonaparte era a "pessoa adequada para concluir a revolução burguesa e começar o regime 
burguês"(92) — isto a história provou. As guerras napoleônicas certamente concretizaram a vocação 
universal da Revolução Francesa, aniquilando a estrutura feudal remanescente por onde passavam 
seus exércitos, e exportando as instituições e leis burguesas para esses países. O Código 
Napoleônico de 1804, que se tornaria modelo de estatuto jurídico do capitalismo para grande parte 
das nações, simboliza adequadamente isso: cerca de 80% dos seus dispositivos dizem respeito, 
direta ou indiretamente, à propriedade, às relações contratuais e não contratuais dela decorrentes ou 
a institutos jurídicos que lhes são aparentados (títulos de crédito, sociedades anônimas ou 
comanditárias, posse, sucessões, etc.). Mesmo após a debacle final de Waterloo, em 1815, as velhas 
relações feudais não puderam mais retornar de modo pleno, seja na França, seja em toda a Europa 
ocidental. 

Contudo, sob o prisma de uma história social dos Direitos Humanos, esse período não suscita mais 
interesse, senão pelo que passaria a apresentar de negativo. A Revolução Francesa — e suas 
extensões militares por quase todo o continente — já havia esgotado o que tinha a oferecer neste 
terreno: igualdade civil e liberdade individual — uma e outra muito relativizadas pela desigualdade 
social que se consolidaria no capitalismo. Isso não foi pouco, se comparado com o modo de vida na 
sociedade feudal, mas deixava muito a desejar para a maioria da população que, como visto, 
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sonhara mais alto. Os anseios de igualdade social ou, ao menos, de algo que se aproximasse disso, 
foram ferozmente frustrados pelos revolucionários burgueses que, malgrado sua aliança com o 
campesinato e com as massas populares urbanas, sempre conservaram a hegemonia política e, por 
isso, imprimiram ao processo de transformações a marca dos seus interesses de classe. A própria 
igualdade política formal (sufrágio universal e elegibilidade universal), motivo de retumbantes 
discursos, nunca passou de retórica conveniente, mesmo durante o brevíssimo período (1792-1793) 
em que as classes populares quase conseguiram impor seus pontos de vista a esse respeito. Os 
direitos de votar e ser votado ficaram, de fato, restritos à elite econômica, modelo que se 
disseminou até o final do século XIX, seja por muitas variantes de qualificação censitária do 
eleitorado (isto é, baseada em censo prévio de patrimônio ou renda), seja mediante subterfúgios 
jurídicos aparentemente "democráticos", às vezes até engenhosos. Na Inglaterra do século XIX, por 
exemplo, "nenhum cidadão são e respeitador da lei era impedido, devido ao status pessoal, de votar. 
Era livre para receber remuneração, adquirir propriedade ou alugar uma casa e para gozar quaisquer 
direitos políticos que estivessem associados a esses feitos econômicos"(93. Em outros casos, o 
direito de voto não era universal simplesmente porque uma parte enorme dessa “universalidade” 
continuaria por muito tempo na escravidão — situação da maioria dos países americanos, inclusive 
dos EUA. Quanto às mulheres, o balanço da Revolução Francesa iniciada em 1789 não poderia ser 
mais melancólico: nada lhes foi concedido. Assim como Claire Lacombe, foi em vão que outra 
mulher notável, Olympe de Gouges, tentou reivindicar igualdade direitos: "A lei deve ser a 
expressão da vontade geral; todas as cidadãs e cidadãos devem participar pessoalmente, ou por 
meio de seus representantes, de sua criação; ela deve ser a mesma para todos; todas as cidadãs e 
todos os cidadãos, sendo iguais a seus olhos, devem ter igual acesso a todas as dignidades, lugares e 
empregos públicos, segundo suas capacidades, e sem outra distinção além de suas virtudes e 
talentos"94). Também terminou na guilhotina. 


"Restauração" e "Revolução Industrial": Direitos Humanos em crise 

Com a derrota definitiva de Napoleão em 1815 perante os exércitos da coligação anti-francesa 
(principalmente Áustria, Inglaterra, Rússia e Prússia), iniciavam-se quinze opressivos anos em que 
foram abolidos da Europa continental quase todos os vestígios de liberdades — exceto, 
evidentemente, a liberdade de empreendimento e de lucro. Foi o período conhecido como 
"Restauração". Sob a batuta da "Santa Aliança” (Rússia, Áustria € Prússia), monarquias reacionárias 
retornaram ao poder, promoveram a caça sistemática aos militantes revolucionários, colocaram a 
imprensa sob censura e se esforçaram por expurgar do ambiente cultural europeu aquelas 
"perigosas" idéias de liberdade e igualdade. A Inglaterra, satisfeita com a derrota imposta à velha 
rival, ficou fora da "Santa Aliança", seja porque lhe convinha cuidar de seus próprios interesses 
econômicos, seja porque sua burguesia liberal e sua aristocracia há muito tempo já haviam superado 
o absolutismo do rei e negociado um modus vivendi entre si. Na França, a monarquia foi restaurada 
em 1815, assumindo o trono Luís XVIII, irmão de Luís XVI. Mas isso não significou o retorno ao 
ancien régime anterior a 1789: as relações econômicas capitalistas já estavam perfeitamente 
consolidadas e, politicamente, a grande burguesia francesa não teve maiores dificuldades para 
acomodar-se a um regime que não interferiu na acumulação de capital. 

A expressão mais característica da resistência popular européia durante os anos sombrios da 
Restauração assumiu a forma do movimento dos carbonáriosos). 

Nesse ambiente de conservadorismo, os Direitos Humanos, sofreram retrocesso generalizado, 
despontando contra eles uma agressiva crítica promovida pelos governos e pela Igreja Católica. 
"Para os governos conservadores depois de 1815 — e que governos da Europa continental não o 
eram? — o encorajamento dos sentimentos religiosos e das igrejas era uma parte tão indispensável 
da política quanto a organização da política e da censura: o sacerdote, o policial e o censor eram 
agora os três principais apoios da reação contra a revolução. (...) Além do mais, os governos 
genuinamente conservadores se inclinavam a desconfiar de todos os intelectuais e ideólogos, até dos 
que eram reacionários, pois, uma vez aceito o principio do raciocínio em vez da obediência, o fim 
estaria próximo. Conforme escreveu Friedrich Gentz (secretário de Metternich) a Adam Mueller, 
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em 1819: “Continuo a defender esta proposição: a fim de que a imprensa não possa abusar, nada 
será Impresso nos próximos...anos. Se este princípio viesse a ser aplicado como uma regra 
obrigatória, sendo as raríssimas exceções autorizadas por um Tribunal claramente superior, dentro 
em breve estaríamos voltando a Deus e à Verdade"os. Embora sobrevivesse na Igreja um 
pensamento — minoritário e marginal — receptivo a noções de progresso, sua hierarquia aferrou-se 
numa posição de repulsa, não só às idéias de igualdade e de direitos sociais para os trabalhadores, 
como também antiliberal. Essa inflexibilidade perduraria até o final do século XIX, só vindo a 
experimentar mudanças em 1891, quando o Papa Leão XII publicou sua encíclica Rerum Novarum, 
em que, ao mesmo tempo em que demarcava escrupulosa distância do socialismo, lamentava os 
males sociais produzidos pelo capitalismo. Essa ofensiva ideológica de caráter regressivo congelou 
os direitos das classes populares no patamar da igualdade civil (jurídico-formal) alcançado durante 
a primeira fase da Revolução Francesa de 1789, sem concessões que lhe estendessem os direitos 
políticos quase alcançados na segunda fase daquela revolução. 

Além da "Restauração", abateram-se também sobre os Direitos Humanos novos danos, não mais 
decorrentes de resquícios feudais ou do absolutismo, mas do próprio desenvolvimento da economia 
capitalista. No início do século XIX, começaram a estender-se sobre partes da Europa os efeitos da 
"Revolução Industrial" que já estava adiantada na Inglaterra. Neste país, a outra grande potência 
européia daquele tempo e inimiga histórica da França, a política já havia acertado o passo com a 
burguesia há mais de um século. Pela "Revolução Gloriosa" (1688), o Parlamento, dominado por 
uma aliança da alta burguesia com a nobreza anglicana libe-ral, apoiou o príncipe Guilherme de 
Orange, que destronou militarmente seu sogro, o rei Jaime II. Essa união da maioria das classes 
dominantes no Parlamento possibilitou-lhes mobilizarem as classes populares em seu favor, sem 
perder o controle sobre elas (como ocorrera na França), e acarretou a substituição revolucionária do 
absolutismo por uma monarquia constitucional bicameral. Foi, então, assinado o Bill of Rights 
(Declaração de Direitos), implantou-se a liberdade de imprensa, a livre iniciativa econômica 
desvencilhou-se de restrições anteriores, e logo desenvolveram-se outras reformas que permitiram à 
acumulação privada de lucro erigir-se em meta dominante das políticas governamentais(7. Os 
resquícios do problema camponês foram "resolvidos" pelos Enclosure Acts ("decretos de 
cercamentos"), pelos quais as antigas terras de uso comum foram cercadas e interditadas aos 
camponeses, forçando seu êxodo massivo para as cidades, dando lugar ao surgimento de extensas 
fazendas para a produção de lã e cereais. Formou-se assim na Inglaterra, em poucas décadas, uma 
numerosa classe operária urbana: economicamente, "livre" de seus antigos meios de produção e, 
juridicamente, "livre" para locomover-se do campo para os bairros miseráveis das cidades e lá 
abraçar a perspectiva de vida que lhe restava, ou seja, vender sua força de trabalho a baixíssimo 
preço a quem quisesse empregá-la. A Inglaterra já dispunha também de vasto império colonial, 
além de haver-se tornado a maior potência comercial da época. Quando, no último quarto do século 
XVIII, sobreveio intenso desenvolvimento tecnológico — invenção da fiandeira e do tear 
mecânicos, produção de ferro com carvão de coque, navios e locomotivas a vapor, etc. — a 
burguesia britânica pôde tirar partido da reunião privilegiada dessas duas condições (abundância de 
força de trabalho "livre" e monopólio quase solitário do mercado mundial) para promover a 
substituição das antigas manufaturas pela indústria mecanizada moderna. O país ganhou dianteira 
no desenvolvimento do capitalismo e, em 17780, já iniciava o grande salto produtivo da Revolução 
Industrial, que faria dele a principal potência econômica, militar e colonial do planeta por mais de 
cem anos. Mais devagar, e com algum atraso, essas transformações tecnológicas e produtivas foram 
se operando em outros países ao longo da primeira metade do século XIX(9s). E foram sempre 
acompanhadas do desenvolvimento ou consolidação de noções jurídicas novas — correspondentes a 
essas mudanças econômicas — como, por exemplo, o hoje tão familiar instituto do "sujeito de 
direitos”, inerente à igualdade jurídica e indispensável para que compra e venda capitalista da força 
de trabalho pudesse passar a ter livre curso(9). 

As consequências sociais da Revolução Industrial são bem conhecidas, mas é útil fixar na memória 
seus traços de maior relevo. Por um lado, multiplicou enormemente a riqueza e o poderio 
econômico da burguesia. Por outro, desestruturou o modo tradicional de vida da população, 
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tornando-o permanentemente instável, aprofundando dramaticamente as desigualdades sociais e 
fazendo tornarem-se familiares duas realidades terríveis: o desemprego e a alienação do trabalhador 
em relação ao seu produto. No antigo sistema de corporações de ofícios da época do feudalismo, os 
artesãos, como se sabe, eram donos dos seus instrumentos e objetos de trabalho, produziam com 
habilidade pessoal cada artigo em sua casa-oficina, do começo ao fim, para um mercado pequeno e 
estável e colhiam os resultados financeiros de sua atividade. No sistema manufatureiro, que havia se 
desenvolvido na Europa durante a fase inicial do capitalismo (mercantilismo, mais ou menos entre 
os séculos XVI e XVIIN, essa independência do trabalhador deu o primeiro passo em direção ao 
desaparecimento: os artesãos quase sempre ainda eram proprietários de seus instrumentos, mas o 
crescimento e a instabilidade do mercado forçaram-nos a trabalharem por encomendas de 
capitalistas-mercadores, de quem passaram, inclusive, a depender para o adiantamento das matérias- 
primas. Havia casos em que a antiga oficina já tendia a se expandir, agregando mais empregados e 
começando a introduzir uma divisão de trabalho com especialização de funções entre eles. Os 
artesãos, embora já estivessem se tornando tarefeiros-assalariados, ainda executavam pessoalmente 
quase todas as tarefas necessárias à produção de um artigo, mantendo o conhecimento do conjunto 
de seu processo produtivo. Com a Revolução Industrial, tudo se transformou: o empresário 
capitalista, dono dos novos meios de produção (máquinas, instrumentos, matérias primas e 
instalações) passou a agrupar no seu estabelecimento grande número de assalariados sob seu 
comando e a habilidade individual perdeu importância, pois a fábrica mecanizada generalizou e 
radicalizou a divisão do trabalho, fragmentando a produção de cada artigo em etapas sucessivas e 
estanques, cada uma delas exigindo quase só movimentos repetitivos do trabalhador. Completava- 
se, assim, a separação do trabalhador em relação a seu produto: não possuía mais os meios de 
produção, perdeu o domínio técnico do conjunto do processo produtivo, e deixou de ser senhor dos 
resultados de seu trabalho. Como a produtividade das fábricas mecanizadas era muito maior do que 
a das manufaturas, elas não tinham necessidade de absorver toda a imensa força de trabalho 
"liberada", seja pela expulsão dos camponeses das áreas rurais, seja pela ruína dos remanescentes 
urbanos do antigo artesanato individual. Em consequência, milhões de trabalhadores vieram a 
compor o que viria a ser chamado de "exército industrial de reserva": multidões de desempregados 
que, nos momentos de expansão da economia, eram convocados dessa "reserva" e retornavam ao 
assalariato enquanto o "capitão" da indústria deles necessitasse. Como essa "reserva" humana nunca 
se esgotasse, ela logo passou a desempenhar a função econômica de manter baixos os salários dos 
que estivessem empregados. 

À medida em que o capitalismo caminhou para o amadurecimento, duas características do seu 
funcionamento foram se tornando evidentes: primeiro, uma contradição completa entre o caráter 
social da produção e a natureza individual da apropriação de seus resultados; segundo, uma 
tendência à anarquia na produção. No artesanato feudal, como visto, tanto a produção quanto a 
apropriação de seus resultados estavam unidas na pessoa do artesão. No capitalismo concorrencial 
esses dois momentos sofreram cisão vertical: o novo modo de produção, com extremada divisão 
social do trabalho e meios de produção mecanizados, demandava o concurso de centenas ou de 
milhares de trabalhadores em cada fábrica, ou em fábricas sucessivas, agregando ainda trabalhos 
desenvolvidos virtualmente por toda a sociedade, desde a extração das matérias primas, até 
culminar na mercadoria acabada; mas a apropriação dos resultados dessa cadeia produtiva social 
passava a ser feita individualmente pelos proprietários dos novos meios de produção, que 
“"redistribufam" uma parte desses resultados sob a forma de salários. A desigualdade, não mais pelo 
privilégio de nascimento, estava instalada no âmago do sistema - era inerente à sua lógica. Por outro 
lado, como a única motivação produtiva era a busca do lucro, os capitalistas concentravam-se 
continuamente nos setores que mais favorecem isso e concorriam entre si pelo aumento da produção 
enquanto perdurasse a demanda do mercado. Contraditoriamente, quanto mais a produção se 
revestia de rígida disciplina e organização no interior da fábrica, mais desorganizada socialmente se 
tornava. Periodicamente, essa corrida sem planejamento social atingiria o ponto de saturação e a 
crise de superprodução se instalaria com sua coorte de falências, crescimento do desemprego e da 
miséria. Não que tivesse havido superprodução em relação às necessidades de toda a sociedade; a 
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superprodução é relativa àquela parcela da população com poder aquisitivo, chamada mercado 
consumidor, à qual a produção capitalista se dirige. Malgrado as extraordinárias possibilidades 
produtivas geradas pela ciência e pela tecnologia, a atividade econômica se deterá, permanecendo 
ociosa — nos limites do mercado(100). 

Assim, os efeitos combinados da "Restauração" e da "Revolução Industrial" instauraram na Europa, 
ao longo da primeira metade do século XIX, o que pode ser chamado de uma primeira grande crise 
dos Direitos Humanos, desde que haviam sido formulados pelos filósofos racionalistas do século 
XVII. Ela se configurava de duas maneiras: como estagnação e como agravamento. Era como 
estagnação no plano institucional, devido à resistência, tanto da reação monárquica como dos 
liberais, em estender os direitos políticos aos trabalhadores. E era como agravamento no plano 
econômico-social pois, além da convergência dessas duas forças no propósito de manter a igualdade 
em estado de raquitismo jurídico-formal (recusa em ampliá-la ao campo social), a Revolução 
Industrial havia também piorado dramaticamente as condições de vida dos trabalhadores. Até 
medidas instituídas com o propósito exterior de aliviar os tormentos dos desvalidos, muitas vezes 
terminavam por agravá-los de outras formas: "O liberalismo econômico se propôs a solucionar o 
problema dos trabalhadores de sua maneira usual, brusca e impiedosa, forçando-os a encontrar 
trabalho a um salário vil ou a emigrar. A Nova Lei dos Pobres de 1814, um estatuto de 
insensibilidade incomum, deu aos trabalhadores (da Inglaterra) o auxílio-pobreza somente dentro 
das novas workhouses (onde tinham que se separar da mulher e dos filhos para desestimular o 
hábito sentimental e não malthusiano de procriação impensada) e retirou a garantia paroquial de 
uma manutenção mínima"(ion. Nessas ocasiões em que a miséria batesse à porta, sequer vestígios de 
cidadania se preservariam: "...os indigentes abriam mão, na prática, do direito civil da liberdade 
pessoal devido ao internamento na casa de trabalho, e eram obrigados por lei a abrir mão de direitos 
políticos que possuíssem. Essa incapacidade permaneceu em existência até 1918"(102). 

Claro, aos que não viam mais como sobreviver no Velho Mundo, restava a alternativa de renunciar 
a tudo, cruzar o oceano e ... recomeçar a vida na América. Pelo menos na sua grande porção norte, 
não havia reis e, dizia-se, era a terra da liberdade. 


A Revolução Americana 

Num certo sentido, ainda mais se comparado com a opressiva Europa da época da Restauração, o 
novo país dos Estados Unidos da América era mesmo a terra da liberdade — ao menos para os 
imigrados europeus do sexo masculino e seus descendentes, e mais ainda quando tivessem 
amealhado algumas posses (o que não exigiria sacrifícios tão imensos quanto na Europa, 
considerada a grande disponibilidade de terras). Os "pele-vermelha”", como se sabe, não contavam, 
senão como incômodo a ser removido, e para os escravos trazidos da África não fazia qualquer 
diferença se o seu proprietário era um liberal iluminista ou um retrógrado renitente. Embora os 
índios e os escravos constituíssem a maioria da população, não podia mesmo fazer parte das 
cogitações dos colonizadores levar até eles o espinhoso debate sobre Direitos "naturais" do homem 
— isso não conviria à expansão dos negócios. 

Mas, exceto por esse "detalhe", sob o ponto de vista dos europeus dominantes havia realmente, há 
muito tempo, desde antes da independência, mais liberdade individual na América do Norte. Uma 
razão bastante antiga para isso consistia na circunstância de o feudalismo, a não ser por algumas 
manifestações ideológicas tardias e diluídas, nunca ter sido transplantado para lá enquanto modo de 
organização da sociedade e da economia, mesmo porque, além de outros motivos históricos, a 
imensidão de territórios vazios (isto é, não ocupados por europeus) e a população rarefeita tornavam 
isso completamente desnecessário e impraticável. Mais importante ainda: a Inglaterra havia se 
livrado do absolutismo cem anos antes que a França e a Europa em geral (desde, pelo menos, a 
Revolução Gloriosa de 1688) e desenvolvido também mais cedo as noções jurídicas de liberdade 
individual e garantias pessoais(103). Essas noções, com as restrições à participação que existiam na 
metrópole (como o voto censitário para as assembléias locais), foram estendidas aos súditos das 
treze colônias. 
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No início do século XVIII, quando a população inglesa na costa atlântica da América do Norte já 
adquirira certa importância, ela não estava submetida a qualquer coisa que se assemelhasse a feudos 
ou a privilégios civis (pelo menos, intoleráveis) decorrentes do nascimento. Mesmo o governador e 
os funcionários administrativos de cada colônia sendo nomeados pelo rei, os habitantes que não 
fossem escravos, índios ou pessoas muito pobres já contavam com prerrogativas que os europeus 
continentais só muito depois iriam conquistar mediante revoluções e guerras ao som da Marselhesa. 
A sociedade colonial tornava-se mais complexa e fortalecia-se uma classe dominante local que se 
interessava cada vez mais pela vida política: "Os prósperos grandes negociantes, advogados, 
proprietários de terras e fazendeiros, que ocupavam elevada posição na sociedade colonial, vinham 
buscando, há muito tempo, exercer influência nas instituições políticas que se haviam estabelecido 
em cada colônia, tais como o conselho do governador e, especialmente, a assembléia. As 
assembléias eram eleitas pelos próprios colonos, pelo menos por aqueles que tinham patrimônio 
suficiente para votar, os quais eram comumente em número muito grande, e com o correr dos anos, 
as assembléias iam obtendo mais poder, à medida que tomavam por modelo a Câmara dos Comuns. 
Embora desejando manter-se leais ao rei, os colonos buscavam naturalmente certo grau de 
autonomia, e as elites que tinham assento nas assembléias procuravam transformá-las em 
miniparlamentos, recorrendo amplamente à tradição parlamentar inglesa para justificar suas 
reivindicações" (104). O incessante crescimento dessa autonomia levou a que, "...quando o Parlamento 
de Londres, a partir de 1764, pretendeu instituir taxas sem o prévio consentimento dos colonos 
subjugados, estes as sentiram como uma violação de seus direitos. A agitação e a revolta que se 
seguiram, foram, no fim das contas, a expressão de um civismo britânico. Tratava-se de manter, 
contra o governo e o rei inglês, as liberdades...da Inglaterra"ios). 

Os desentendimentos entre a Inglaterra e seus súditos na América, que terminaram conduzindo ao 
movimento pela independência, foram causados por medidas mercantis e tributárias adotadas pela 
metrópole que, a partir da década de setenta do século XVIII, passaram a ser consideradas pelos 
colonos como indevidamente lesivas aos seus interesses comerciais e financeiros. "Desde meados 
do século XVII, por exemplo, o comércio colonial fora regulado pelas Navigations Laws (Leis da 
Navegação), que exigiam que alguns produtos coloniais fossem exportados diretamente para a 
Inglaterra, e apenas em navios ingleses ou coloniais, e poder-se-ia argumentar ser injusto que ainda 
se acrescentassem impostos a tais restrições comerciais"(o6. Duas tentativas do governo inglês de 
aplicar novos tributos às suas possessões americanas acirraram os ânimos dos fazendeiros, 
comerciantes e profissionais liberais lá estabelecidos: em 1764, uma taxa alfandegária denominada 
Sugar Act (Lei do Açúcar) ou Plantation Act (Lei das Fazendas); em 1765, o Stamp Act (Lei do 
Selo), que seria o primeiro imposto interno das colônias. "Algumas assembléias coloniais já se 
haviam queixado de que a Lei do Açúcar significava que os norte-americanos estavam sendo 
tributados sem terem dado sua anuência. A instituição de um novo imposto interno pelo Parlamento 
levantou, de maneira ainda mais áspera, a polêmica sobre se os colonos norte-americanos podiam 
ser tributados por um organismo no qual não eram diretamente representados. (...) A Lei do Açúcar 
havia incomodado sobretudo os habitantes da Nova Inglaterra, mas a Lei do Selo causou 
aborrecimento em todas as colônias, pelo menos aos cidadãos influentes, como advogados, grandes 
negociantes, impressores e agricultores, cujas atividades comerciais foram diretamente afetadas 
pelas novas taxas. (...) Organizações secretas, conhecidas como Filhos da Liberdade, disseminaram- 
se pelas principais cidades para coordenar a resistência e ameaçar os que apoiassem a Lei do Selo. 
Todos os distribuidores de selos foram obrigados a renunciar a seus cargos. Grandes negociantes 
constituíram associações de não-importação para boicotar mercadorias britânicas. Em outubro de 
1765, nove colônias enviaram representantes para um Congresso da Lei do Selo, reunido em Nova 
York, e este, ao mesmo tempo que insistiu em sua lealdade ao rei, insistiu também em que os 
colonos gozassem dos mesmos direitos que os ingleses da metrópole, e que só pudessem ser 
tributados por suas respectivas assembléias de representantes"(107). O Parlamento britânico acabou 
recuando e, em março de 1766, revogou a Lei do Selo, mas aprovou o Declaratory Act (Lei 
Declaratória), em que firmava seu direito de tributar as colônias. Em 1767, o Parlamento voltou à 
carga com o Revenue Act (Lei da Receita), criando tarifas alfandegárias sobre o chá e diversos 
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artigos manufaturados que as colônias importavam. Os colonos deflagraram novo boicote aos 
produtos da metrópole, começaram a ocorrer agitações e, em março de 1770, cinco norte- 
americanos morreram durante a repressão a um protesto, episódio que ficou conhecido como 
"Massacre de Boston". A Inglaterra cedeu novamente, mas, para fixar sua autoridade, manteve as 
tarifas sobre a importação de chá. Os colonos contornaram a imposição, passando a comprar chá 
contrabandeado, o que levou a Companhia das Índias Orientais a perder quase todo o seu mercado 
americano. O Parlamento reagiu impondo, em 1773, o Tea Act (Lei do Chá), que autorizava aquela 
Companhia a vender seu produto diretamente na América, com tarifas reduzidas, o que causou 
perda de lucros aos comerciantes norte-americanos envolvidos com o contrabando de chá. A 
rebeldia aumentou, simbolizada pela Boston Tea Party (Festa do Chá de Boston) de dezembro de 
1773, em que americanos disfarçados de índios jogaram ao mar um carregamento de chá inglês que 
havia chegado ao porto. Em represália, o governo inglês, mediante os Coercitive Acts (Leis 
Coercitivas) ou Intolerable Acts (Leis Intoleráveis), de 1774, baixou, dentre outras, as seguintes 
medidas repressivas: fechou o porto de Boston para discipliná-lo, reduziu as prerrogativas da 
Assembléia de Massachusetts, proibiu manifestações públicas na cidade e aumentou os poderes do 
governador inglês de interferir na administração, na polícia e na magistratura da colônia. Em vez de 
se intimidarem, os colonos intensificaram a resistência: representantes de doze colônias reuniram-se 
na Filadélfia, em setembro de 17774, num primeiro Congresso Continental, que recusou a sujeição 
tributária dos norte-americanos à Inglaterra, decretou boicote geral às mercadorias inglesas e 
proclamou os direitos dos norte-americanos à vida, à liberdade e à propriedade. Em fevereiro de 
1775, o Parlamento britânico considerou formalmente que Massachusetts estava em sedição contra 
a metrópole e o governo britânico preparou-se para repor a ordem. A partir daí, os acontecimentos 
precipitaram-se para a guerra de independência (abril de 1775 a setembro de 1883), durante a qual 
os norte-americanos obtiveram apoio econômico e militar da França (a partir de fevereiro de 1778) 
e da Espanha (a partir de 17779), potências rivais da Inglaterra. 

Foram, então, proclamadas as famosas "Declarações" americanas de direitos: a "Declaração de 
Direitos do Bom Povo de Virgínia” (12/01/1776) e a "Declaração de Independência dos Estados 
Unidos da América” (4/7/1776). 

A "Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia”, considerada a primeira declaração de direitos 
dos tempos modernos, enunciava em suas dezesseis seções princípios e garantias assim sintetizados: 
igualdade natural de todos os homens e existência de direitos inatos de que não podem ser privados, 
"nomeadamente o gozo da vida e da liberdade, com os meios de adquirir e possuir a propriedade e 
procurar e obter felicidade e segurança" (seção I); soberania popular (seção II); governo para o bem 
comum, sob pena de mudança e substituição (seção IIN); proibição de proventos ou privilégios que 
não resultem de função pública (seção IV); separação de poderes (seção V); sufrágio masculino 
limitado aos que tiverem "consciência suficiente do permanente interesse comum e dedicação à 
comunidade" e proibição de tributação ou privação arbitrária da propriedade (seção VI); proibição 
do descumprimento arbitrário de leis pelo governo (seção VII); vedação à prisão ilegal e garantia 
dos direitos de defesa e de julgamento pelo júri popular, tanto em causas criminais (seção VIII 
como em litígios sobre a propriedade (seção XI); proporcionalidade entre delitos e penas e 
proscrição de penas cruéis (seção IX); vedação de ordens de busca ou de prisão sem acusação 
específica e baseada em fatos (seção X); liberdade de imprensa (seção XII; policiamento por 
milícias civis e subordinação do exército à autoridade civil (seção XIIN); vedação de existência de 
governo paralelo dentro do território de Virgínia (seção XIV); "firme sentimento de justiça, 
moderação, temperança, frugalidade e virtude" e respeito aos "princípios fundamentais” para 
garantir a liberdade e o governo livre (seção XV); e garantia de liberdade religiosa (seção XVI).c1os) 
Já a "Declaração de Independência dos Estados Unidos da América", adotada na Convenção de 
Filadéfia de julho de 1776, proclamava e justificava o desligamento da Grã-Bretanha. Seu segundo 
parágrafo tornou-se célebrecioo). 

Declarações similares foram emitidas por várias das colônias que se transformariam em Estados 
federados do novo país. A Constituição americana, aprovada na Convenção de Filadélfia de 17 de 
setembro de 1787, no princípio não incorporava uma declaração de direitos fundamentais do 


32 


indivíduo. Contudo, nove das treze ex-colônias exigiram que isso fosse providenciado, como 
condição para ratificarem a Constituição e aderirem à federação. A reivindicação foi acatada e deu 
origem às dez primeiras Emendas à Constituição, aprovadas em 17/91. Acrescidas de outras 
Emendas aprovadas nos séculos XIX e XX, elas configuram o chamado Bill of Rights norte- 
americano. 

As "Declarações" e a Constituição americanas tinham claro fundamento na filosofia jusnaturalista 
da época e na tradição constitucional inglesa. Além de limitarem o poder arbitrário dos governantes 
sobre a pessoa (o que já existia nos textos anteriores da ex-metrópole), ampliavam a autonomia dos 
indivíduos em relação ao Estado. Tratavam apenas de direitos civis e políticos, nenhuma cogitação 
de direitos sociais (isso não cabia no credo liberal). Mesmo os direitos civis e políticos enunciados, 
teriam — malgrado o "universalismo” que perpassava as "Declarações" — que percorrer uma longa 
jornada pela frente até começarem a ser estendidos a homens mais pobres, a escravos, a índios e a 
mulheres. 

Nos Estados do norte, a economia baseava-se menos no trabalho escravo — portanto, sua libertação 
incomodaria menos aos negócios — e as primeiras manifestações anti-escravagistas do novo país 
defrontaram-se com menor resistência. Em 1780, o Estado da Pensilvânia já planejou a abolição 
gradual da escravatura no seu território e, ao longo das décadas subsequentes, outros Estados 
renderam-se também a pressões nessa direção. "Onde ocorreu a emancipação, isso não significava, 
contudo, igualdade, pois até mesmo os mais ardorosos dos libertários brancos tinham dificuldade 
em se livrar dos preconceitos acumulados. Às vezes, atribuiu-se aos negros um status análogo ao 
dos índios, de não-escravos mas também não integralmente de cidadãos, pois seus direitos civis e 
políticos eram restritos e imprecisos. Em todo caso, a grande maioria dos escravos vivia nos 
Estados atlânticos do sul e, ali, eram por demais importantes para a economia agrícola, e por demais 
numerosos para que aquelas sociedades cogitassem seriamente da emancipação"1o). Tanto na 
Declaração de Virgínia, como na portentosa Declaração de Independência, afirmava-se que todos os 
homens são livres e iguais. Mas o próprio Thomas Jefferson, um dos fundadores da nação 
americana e redator da Declaração de Independência, continuou — após essa Declaração — a ser 
proprietário de quase duas centenas de escravos. Ainda se passariam mais noventa anos até que os 
escravos negros fossem legalmente emancipados em toda a extensão do país - e, ainda assim, à 
custa de uma guerra civil (1861-1865) que matou mais de 600.000 pessoas. 

Mesmo em relação aos cidadãos livres, a questão da igualdade social ficou como antes - sua 
promoção nada tinha a ver com o liberalismo — e a igualdade política deu passos imediatos em 
poucos Estadoscr1n): "A não ser o confisco das propriedades dos legalistas, não houve durante 
aqueles anos qualquer empenho mais sério em redistribuir a propriedade ou a riqueza dentro das 
sociedades estaduais. Os patriotas ricos mantiveram sua riqueza e, frequentemente, sua influência. 
Nenhuma das novas constituições estaduais concedeu o direito de voto a todos os homens, sem 
considerar qualquer outra qualificação, nem mesmo a todos os homens brancos e, na maioria delas, 
os grandes proprietários de terras mantiveram alguns privilégios. Assim sendo, os levantes 
revolucionários não nivelaram aquelas sociedades norte-americanas"12). Mas a pressão popular 
pela ampliação do direito de voto surtiria efeitos antes do que na Europa, obtendo consideráveis 
progressos nos cinquenta anos posteriores à independência, o que colocaria os Estados Unidos, por 
volta de 1830 (no período jacksoniano), na posição de país em que o sufrágio mais havia se 
universalizado (sempre para o sexo masculino). Na época, isso foi tido como "...uma espantosa 
inovação, e os pensadores do liberalismo moderado que eram realistas o suficiente para saber que, 
mais cedo ou mais tarde, as ampliações do direito de voto seriam inevitáveis, examinaram-na de 
perto e com muita ansiedade, notadamente Alexis de Tocqueville, cuja obra *Democracia na 
América”, de 1835, chegou a melancólicas conclusões sobre ela"(113). 

Nos anos que antecederam a guerra de independência, à medida em que a temperatura política foi 
subindo, numerosos artesãos urbanos, e até os brancos mais pobres, foram sendo tomados pelo 
sentimento anti-britânico, o decorria tanto do temor, largamente difundido pela propaganda 
patriótica, de a metrópole reduzi-los todos à escravidão, como da percepção de que o aumento da 
autonomia econômica — inclusive com a liberdade de criação de manufaturas locais — ampliaria o 
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pública, a qual é qualquer atividade que realiza fins próprios do Estado, ainda que exercida por pessoas estranhas à 
Administração Pública ou gratuitamente. 


Art. 6º - O abuso de autoridade sujeitará o seu autor à sanção administrativa, civil e penal. 


SANÇÃO ADMINISTRATIVA - É AQUELA DECORRENTE DE UMA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, ISTO É, 
PRÁTICA DE ATOS QUE ATENTEM CONTRA ÀS NORMAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 


será aplicada de acordo com a gravidade do abuso cometido e consistirá em : 


a) Advertência; 

b) Repreensão; 

Cc) Suspensão do cargo, função ou posto por prazo de 5 a 180 dias, com perda de vencimentos e 
vantagens; 

d) Destituição de função; 

e) Demissão; 

9 Demissão, a bem do serviço público. 


A SANÇÃO CIVIL -É A QUE IMPÕE RESTRIÇÕES DE NATUREZA PATRIMONIAL, ISTO É, OBRIGA O 
INFRATOR A REPARAR AS PERDAS E OS DANOS CRIADOS POR SEU ATO. 


caso não seja possível fixar o valor do dano, consistirá no pagamento de uma indenização de 
quinhentos a dez mil cruzeiros. 


No caso de reparação de danos resultantes do abuso de autoridade, não é apenas o autor do abuso que 
responde civilmente, a Fazenda Pública, responde igualmente pelos mesmos danos, em virtude do princípio da responsa- 
bilidade do Estado por atos de seus agentes. Trata-se da responsabilidade objetiva - art.37, p. 1º da Constituição Federal 
“As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regressão contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa”. 


OBS.: 1 - propondo a vítima do abuso tão-somente a ação cível, verificado o juiz a existência de ilícito penal, deverá 
encaminhar ao Ministério Público cópias ou certidões necessárias para que este possa intentar a ação penal. 


2 - quando a vítima do dano for pobre, o representante do Ministério Público poderá executar a sentença 
condenatória (art. 63) ou propor ação civil (art. 64, ambos do CPP). 


SANÇÃO PENAL - É A QUE IMPÕE RESTRIÇÕES À LIBERDADE DO INFRATOR (vide tópico de pena). 


será aplicada de acordo com as regras dos artigos 42 a 56 do Código Penal e consistirá em : 


a) Multa de cem a cinco mil cruzeiros; 
b) Detenção por dez dias a seis meses; 
c) perda do cargo e a inabilitação para o exercício de qualquer outra função pública por prazo de 


até três anos. 


A ação penal será iniciada, independentemente de inquérito policial ou justificação, por denúncia do Ministério Público, 
instruída com a representação da vítima do abuso. 


Caso a representação não ofereça os elementos necessários para o oferecimento da denúncia, poderá o Promotor Público 
efetuar diligências para suprir as lacunas existentes, podendo, para tanto, remeter as peças à Polícia, requisitando a 
instauração de inquérito policial, ou diligenciar pessoalmente. 


PRAZO: apresentada a representação, o Ministério Público, no prazo de 48 horas, denunciará o réu, desde que o fato 
narrado constitua abuso de autoridade. 


OBS.: se o órgão do Ministério Público não oferecer denúncia no prazo acima assinalado, será admitida ação privada. 
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reduzido mercado de trabalho, o que, obviamente, interessava de perto a quem não fosse membro da 
elite abastada. Outra importante base social para a luta de libertação nacional foi a grande classe de 
pequenos proprietários rurais: além de motivações econômicas, eles também "...haviam sido 
atingidos pelo grande despertar religioso de meados do século XVIII, o que os levava a voltarem-se 
contra as hierarquias eclesiásticas tradicionais. Esse protestantismo igualitário constituía ainda uma 
poderosa força à época da Guerra da Independência, alimentando desconfiança contra todo tipo de 
pompa, ostentação e hierarquia". A incorporação de classes populares ao movimento pela 
independência, embora de modo politicamente subalterno, favoreceu o florescimento de uma 
corrente democrática mais radical, que inclinou-se para o igualitarismo político. Seu porta-voz mais 
célebre talvez tenha sido Tom Paine, jornalista inglês de origem pobre e polemista notável, que 
fixou-se na Filadélfia em 1774 e logo passou a fazer apaixonada pregação republicana, não 
poupando a elite local: em 1775 já vituperava a incoerência de os ricos "...queixarem-se em tão alto 
e bom som das tentativas de escravizá-los, quando mantêm como escravos tantas centenas de 
milhares"14. Em 1776, publicou o célebre livro-panfleto "Bom Senso", que causou forte impacto 
na opinião pública: no mesmo ano, vendeu mais de cem mil exemplaresais, — o que ainda é 
bastante para os dias de hoje, foi espantoso para a reduzida população alfabetizada das colônias. 
Mas esse radicalismo republicano de matriz popular (muito moderado, se comparado com o 
subsequente jacobinismo francês), embora cumprisse papel mobilizador enquanto duraram os 
combates, nunca conseguiu prevalecer — o que explica o rumo político do país após a guerra de 
independência. 

Enfim, as características do processo de surgimento dos Estados Unidos como nação independente 
chamaram a atenção dos historiadores para esta distinção importante: devido a condições internas 
completamente diferentes das que existiam na França de 1789, a Revolução Americana não 
revolucionou a sociedade americana colonial, isto é, não transformou a estrutura econômico-social 
Já estabelecida internamente — nunca pretendeu isto — nem alterou o modo de viver, produzir e se 
relacionar a que estavam habituados os colonos. O que lá se derrubou não foi o feudalismo e o 
absolutismo — isto, a burguesia inglesa já havia feito — mas os laços coloniais externos. Por isso, 
"..o período da Independência Americana, dito período revolucionário, não questionava realmente 
o modo de vida dos habitantes das colônias, suas relações mútuas ou seus interesses imediatos. Fora 
da zona limitada das operações e das desordens passageiras suscitadas pelas manobras militares, 
prosseguia e prosseguiria a mesma existência, sem que se modificassem os equilíbrios 
fundamentais. A República federal americana continuou, sem grandes alterações, um movimento 
que adquirira no curso do tempo seus equilíbrios específicos. Pôs-se um presidente no lugar do 
monarca constitucional da Inglaterra; o Congresso de Washington substituiu o distante Parlamento 
de Londres. Alguns intelectuais entraram em polêmica, de modo cortês, quanto a essa 
transformação dos poderes, que influiu fracamente na vida cotidiana de uma população habituada 
ao funcionamento de órgãos representativos. Os insurretos americanos lançaram mão das armas 
para garantir uma liberdade que já possuíam. Qualquer que tenha sido a emoção dos momentos de 
crise, a violência dos sobressaltos populares e a coragem dos combatentes, a liberdade não se 
iniciou nos Estados Unidos em 1776-1777, em 1783 ou 1787; não foi arrancada das mãos do 
tirano” de Londres; não deu origem a uma nova ordem de coisas. Ela é contemporânea do 
estabelecimento das primeiras colônias. Os colonos se revoltaram porque tiveram o sentimento de 
que se queria despojá-los das prerrogativas de que sempre haviam usufruído. Vê-se aqui, sem 
dúvida, uma diferença fundamental entre os acontecimentos da América e os da França. O que 
estava em jogo na Revolução Francesa era uma total mutação da existência comunitária, uma 
transformação pela raiz da ordem social, das hierarquias tradicionais, das estruturas políticas e 
econômicas, uma redistribuição da propriedade, uma renovação dos valores psicológicos e morais, 
que também se afirmou na ordem da moral, da língua, do costume. Nada seria como antes, enquanto 
nos Estados Unidos tudo continuou como antes, com exceção de certas estruturas políticas. A 
despeito de alguns violentos safanões, as colônias da América não foram submersas por um 
cataclisma; o abalo permaneceu superficial, e a continuidade sobrepujou a ruptura. Antes, como 
depois, habeas corpus é a lei do país, e os cidadãos votavam para eleger seus representantes nas 


34 


assembléias locais"16). Essa diferença essencial entre o que aconteceu na França e na América do 
Norte transparece no diagnóstico do historiador liberal Alexis de Tocqueville que, no seu clássico 
"O Antigo Regime e a Revolução", escreveu o seguinte: "Como a Revolução Francesa não teve 
apenas por objeto mudar um governo antigo, mas abolir a forma antiga da sociedade, ela teve de 
ver-se a braços a um só tempo com todos os poderes estabelecidos, arruinar todas as influências 
reconhecidas, apagar as tradições, renovar os costumes e os usos e, de alguma maneira, esvaziar o 
espírito humano de todas as idéias sobre as quais se tinham fundado até então o respeito e a 
obediência"(17). 

Aliás, o fato de a Revolução Americana ter acontecido na década que precedeu a Revolução 
Francesa e, portanto, ter também produzido antes suas "Declarações" de direitos, suscitou, durante 
algum tempo, certa polêmica — hoje mera curiosidade acadêmica — quanto a ter sido a "referência 
inspiradora" dos revolucionários franceses. Os que se ocuparam dessa hipótese chamaram a atenção 
para a circunstância de Benjamin Franklin e Thomas Jefferson terem sido embaixadores dos 
Estados Unidos na França entre 1776 e 1789. "Na verdade, não foi assim, pois os revolucionários 
franceses já vinham preparando o advento do Estado Li-beral ao longo de todo o século XVIII. As 
fontes filosóficas e ideológicas das declarações de direitos americanas, como da francesa, são 
européias, como bem assinalou Mirkine-Guetzévitch, admitindo que os franceses de 1789 somente 
tomaram de empréstimo a técnica das declarações americanas, “mas estas não eram, por seu turno, 
senão reflexo do pensamento político europeu e internacional do século XVII — dessa corrente da 
filosofia humanitária cujo objetivo era a Iiberação do homem esmagado pelas regras caducas do 
absolutismo e do regime feudal. E porque essa corrente era geral, comum a todas as Nações, aos 
pensadores de todos os países, a discussão sobre as origens intelectuais das Declarações de Direito 
americanas e francesas não tem, a bem da verdade, objeto. Não se trata de demonstrar que as 
primeiras Declarações “provêm” de Locke ou de Rousseau. Elas provêm de Rousseau, e de Locke, e 
de Montesquieu, de todos os teóricos e de todos os filósofos. As Declarações são obra do 
pensamento político, moral e social de todo o século XVI"aig. De maior relevância para a 
compreensão do processo histórico que se seguiu foi que, malgrado a Revolução Americana e suas 
"Declarações" detenham a precedência cronológica, elas surgiram e produziram efeitos práticos 
num país que, à época, não ocupava a primeira cena mundial. De outro lado, seja pela profundidade 
das transformações sociais e políticas que provocaram no país de origem, seja pelas dramáticas e 
imediatas consequências internacionais — diretamente, em toda a Europa; indiretamente, até na 
América ibérica — foram a Revolução Francesa de 17789 e sua "Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão" que terminaram exercendo maior influência no mundo e galvanizando o imaginário 
de várias gerações de revolucionários. 


Pensadores da nova ordem 

Como o modo de produção capitalista triunfasse em toda parte — ele não se embaraçava com a 
crise européia dos Direitos Humanos da primeira metade do século XIX — os intelectuais do 
liberalismo, mesmo quando compungidos com o sofrimento dos pobres, produziam os argumentos 
necessários para "demonstrar" que a desigualdade social, não só inevitável, era também justa. Eis o 
que um desses humanitaristas, o senhor Patrick Colquhoun, havia escrito, já em 1806, em seu A 
Treatise on Indigence: "Sem uma grande proporção de pobres não poderia haver ricos, já que os 
ricos são produto do trabalho, ao passo que o trabalho pode resultar somente de um estado de 
pobreza... A pobreza, portanto, é um ingrediente indispensável e por demais necessário da 
sociedade, sem o qual as nações e comunidades não poderiam existir num estado de civilização”"(119). 
Acima de tudo, a disciplina que estudava e justificava "racionalmente" o capitalismo — a economia 
política clássica — vivia seu momento de glória e respeitabilidade. Mas, ao contrário do futuro 
idílico profetizado em 1776 por Adam Smith na sua "A Riqueza das Nações: Investigação Sobre 
sua Natureza e suas Causas”, dois autores liberais que exerceram grande influência na primeira 
metade do século XIX trouxeram ao debate noções "perturbadoras": Malthus e David Ricardo. 

O senhor Thomas Robert Malthus, a julgar pelas idéias rabugentas que defendia, devia ser um 
cavalheiro muito mal-humorado. Pastor anglicano nascido em família proprietária de terras, esse 
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sisudo inglês havia, dentre outros escritos, publicado em 1798 seu famoso "Ensaio Sobre a 
População". Observando os estragos sociais que o capitalismo triunfante alastrava, chegou à famosa 
conclusão "explicativa" da causa da miséria: "a população, quando não controlada, cresce numa 
progressão geométrica, e os meios de subsistência crescem apenas numa progressão aritmética”"(120), 
instalando-se na sociedade grave desproporção. Por consequência, a miséria dos trabalhadores 
existiria por culpa dos próprios trabalhadores, porque insistem em casar cedo e ter muitos filhos. 
Para resolver esse impasse, Malthus enxergava duas possibilidades: na sua própria linguagem, 
freios "positivos" e freios "preventivos" à explosão demográfica. Sempre que aquela desproporção 
se tornasse aguda, os freios "positivos" seriam as periódicas guerras, as ondas de fome e as 
inevitáveis epidemias que, ao dizimar principalmente a população trabalhadora, reequilibrariam por 
algum tempo a situação. Os freios "preventivos" consistiriam, pura e simplesmente, em os pobres 
retardarem seu casamento até poderem sustentar adequadamente uma família, devendo manter 
abstinência sexual enquanto fossem solteiros — ou por toda a vida, se a "fortuna" não chegasse um 
dia a favorecê-los... Todas as formas de assistência social seriam inúteis e até perniciosas, tanto 
porque estimulariam os miseráveis a "se acomodarem”" e casarem sem condições de sustentar a 
prole, como porque, retendo os trabalhadores nas paróquias beneficentes, restringiriam a 
conveniente mobilidade da mão de obraç21). Na realidade, como logo se veria, Malthus partia de 
bases erradas, porque estabelecia uma comparação entre o crescimento da população dos Estados 
Unidos (muito rápido, na época) e o lento aumento da produção agrícola da Inglaterra. Além disso, 
"as estatísticas não confirmaram as idéias de Malthus, quer quanto à taxa de crescimento da 
população, quer quanto à produção de alimentos. Alguns progressos científicos importantes, como 
as descobertas de adubos químicos e de grãos híbridos, além de técnicas mais refinadas de cultivo e 
tratamento do solo, permitiram notável aumento da produtividade agrícola. É de se notar que 
algumas dessas descobertas ocorreram antes do lançamento da sexta e última edição do “Ensaio”, 
em 1826, sem que Malthus se abalasse em modificar suas conclusões. No tocante à população, a 
utilização de métodos anticoncepcionais, que Malthus consideraria "vicio", já consagrados por volta 
de 1900, fez com que a população crescesse bem menos do que Malthus esperava"(122. As idéias de 
Malthus eram de um pessimismo atroz quanto ao futuro da humanidade e, nessa medida, chocaram 
a crença no progresso disseminada pelos filósofos e economistas do século XVIII. Mas introduziam 
no pensamento liberal um modo cínico e aparentemente "científico" de transformar as vítimas em 
culpadas, absolvendo o capitalismo da impiedosa desigualdade social. Apesar de sua falta de 
fundamentos e do sentimento de decepção que adicionou ao otimismo racionalista da época, essas 
idéias acabaram desempenhando papel nada desprezível, pois encaixavam-se como mão e luva nos 
preconceitos antioperários das classes dominantes (de liberais a aristocratas), desviavam a atenção 
da maior causa da pobreza (a desigualdade social) e, portanto, contribuíam para justificar a 
intolerância patronal e governamental frente às reivindicações dos trabalhadoresc123). 

Diferentemente de Malthus, que marcou sua obra muito mais pelo empenho apologético do 
capitalismo, David Ricardo, adepto também do liberalismo econômico, dedicou-se ao estudo do 
funcionamento da economia com esforço investigativo reconhecidamente de maior consistência. O 
mais famoso desses estudos foi "Princípios de Economia Política e Tributação", publicado em 1817, 
que teve várias edições ainda durante a vida de seu autor e trazia, no mínimo, duas idéias 
igualmente "perturbadoras” para a autoconfiança dos liberais. Primeiro, sua teoria do "valor- 
trabalho". Aprofundando e retificando conceitos de Adam Smith, Ricardo demonstrou que o valor 
de troca de cada mercadoria em relação às demais mercadorias produzidas na sociedade, expresso 
monetariamente por seu preço, é determinado pela quantidade total de trabalho humano socialmente 
necessário à sua produção e nelas incorporado, e não por seu valor de uso (utilidade intrínseca) ou 
por sua eventual escassez. A utilidade não pode ser a medida do valor de troca porque os bens sem 
utilidade, por mais escassos que sejam, não chegam sequer a se tornar mercadorias, isto é, mesmo 
que produzidos, são recusados pelo mercado. Já a escassez de um bem só determinará seu valor nos 
casos muito específicos em que seja impossível produzí-los em grande quantidade — Ricardo 
exemplificava com estátuas e quadros famosos, moedas ou livros raros e vinhos especiais — mas 
estes bens ocupam fração mínima dos artigos demandados no mercado. Portanto, somente o 
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trabalho "...é realmente o fundamento do valor de troca de todas as coisas, à exceção daquelas que 
não podem ser multiplicadas pela atividade humana"(124). Contudo, essa constatação permitia que 
dela se extraísse uma conclusão óbvia: "se, como argumentava a economia política, o trabalho 
representava a fonte de todo o valor, então por que a maior parte de seus produtores vivia à beira da 
privação? Porque, como demonstrava Ricardo — embora ele se sentisse constrangido em relação às 
conclusões de sua teoria — o capitalista se apropriava, em forma de lucro, do excedente que o 
trabalhador produzia além daquilo que ele recebia de volta sob a forma de salário. (...)De fato, o 
capitalista explorava o trabalhador. Era necessário eliminar os capitalistas para que fosse abolida a 
exploração. Um grupo de “economistas do trabalho” ricardianos logo surgiu na Grã-Bretanha para 
fazer a análise e concluir a moral da historia"(25). Outra idéia alarmante contida nesse livro era de 
que o capitalismo teria a tendência natural de caminhar para a estagnação (estado estacionário). O 
aumento da demanda de alimentos causado pelo crescimento da população elevaria os preços dos 
produtos agrícolas, estimulando, num primeiro momento, a ocupação de terras de segunda 
qualidade quanto à fertilidade, apesar da produtividade menor ou dos custos de produção maiores. 
Como a concorrência entre os capitalistas imporia um preço de venda único para os produtos das 
duas terras, subiria a taxa de lucros dos capitalistas instalados nas glebas mais férteis e, na mesma 
proporção, aumentaria também a renda a ser paga aos proprietários das terras. A esse rendimento 
suplementar dos proprietários, Ricardo chamou de renda diferencial da terra. Aumentando a pressão 
populacional, o processo se repetiria: nova elevação dos preços agrícolas, ocupação de terras de 
terceira categoria, crescimento ainda maior da renda diferencial dos proprietários das glebas de 
primeira qualidade, surgimento de alguma renda diferencial nas terras de segunda, mas redução 
crescente dos lucros dos novos capitalistas que investissem nas terras piores. Chegaria um ponto em 
que o processo se esgotaria: a pressão demográfica continuaria aumentando os preços, os ociosos 
proprietários de terras boas se apropriariam de renda diferencial exorbitante, mas as terras 
remanescentes, de fertilidade muito baixa, não atrairiam mais investidores, pois nelas a perspectiva 
de lucro seria zero ou próxima a zero. A atividade agrícola se deteria num estado estacionário, 
afetando negativamente o dinamismo geral da economia. Esse diagnóstico, ao associar pela 
primeira vez a idéia de crise como imanente ao capitalismo, deitava por terra as idealizações 
anteriores de desenvolvimento harmônico e ininterrupto desse modo de produção. Isso semeou 
inquietação entre os liberais — ainda mais por emanar de um cérebro devotadamente liberal(i26). 
Percebia-se que "a economia política clássica em sua forma ricardiana, podia virar-se contra o 
capitalismo, fato este que levou os economistas da classe média posteriores a 1830 a ver Ricardo 
com alarme, e até mesmo a considerá-lo, como o fez o americano Carreei (1793-1879), como fonte 
de inspiração de agitadores e destruidores da sociedade" (127). 

Adicionando-se a esse novo "clima" cultural, no campo filosófico começava a granjear prestígio o 
Positivismo, doutrina sistematizada por Auguste Comte, Herbert Spencer e outros, cuja 
característica mais geral e aparente parecia ser o propósito de substituir as especulações religiosas e 
metafísicas pela busca de compreensão científica dos fenômenos. Neste sentido, o Positivismo 
poderia, à primeira vista, ser tomado apenas como mais um desdobramento do racionalismo do 
século XVIII — como, de fato, o era. Contudo, portava pelo menos um elemento de novidade em 
relação ao racionalismo anterior: mediante o esforço de transposição sistemática da ótica e dos 
métodos das ciências da natureza para a análise social, pretendia imprimir uma neutralidade 
axiológica — completa abstenção de juízos de valor — ao estudo da sociedade, que cedo mostraria 
adequação para uso politicamente conservador. "Entendo por “Física Social” a ciência que tem por 
objeto próprio o estudo dos fenômenos sociais, considerados com o mesmo espírito que os 
fenômenos astronômicos, físicos, químicos e fisiológicos, isto é, como submetidos a leis naturais 
invariáveis, cuja descoberta é o objetivo especial de suas pesquisas. (...) Considerando sempre os 
fatos sociais, não como objetos de admiração ou de critica, mas como objetos de observação, ocupa- 
se ela unicamente em estabelecer suas relações mútuas e apreender a influência que cada um exerce 
sobre o conjunto do desenvolvimento humano. Em suas relações com a prática, afastando das 
diversas instituições qualquer idéia absoluta de bem ou de mal, encara-as como constantemente 
relativas ao estado determinado da sociedade, e com ele variáveis, ao mesmo tempo que as concebe 
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como podendo se estabelecer espontaneamente pela única força dos antecedentes, independente de 
qualquer intervenção política direta. Reduzem-se, pois, suas pesquisas de aplicação, a colocar em 
evidência, segundo as leis naturais da civilização, combinadas com a observação imediata, as 
diversas tendências próprias de cada época"(128). 

É bem verdade que formulações no sentido de que a sociedade também se rege por leis naturais, 
suscetíveis de serem descobertas pela investigação "desapaixonada” e estudadas com os métodos 
das ciências da natureza, já haviam sido mais ou menos disseminadas pelo espírito geral do 
approach iluminista-jusnaturalista (em especial, pelo enciclopedista Condorcet, de quem Comte se 
dizia continuador), pelos fisiocratas, pelos economistas políticos, assim como pelo discípulo de 
Condorcet, o futuro socialista utópico Saint Simon (de quem Comte fora secretário na juventude). 
Contudo, nessa primeira gestação — de modo muito visível nos jusnaturalistas e em Saint Simon — 
a busca de uma ciência social neutra era motivada por (e portadora de) inequívoca inflexão utópico- 
crítica: ".. instrumento de luta contra o obscurantismo clerical, as doutrinas teológicas, os 
argumentos de autoridade, os axiomas a priori da Igreja, os dogmas imutáveis da doutrina social e 
política feudal. (...) O combate da ciência social livre de “paixões” é, portanto, inseparável da luta 
revolucionária dos Enciclopedistas e de toda a filosofia do Iluminismo contra os “preconceitos”, isto 
é, contra a ideologia tradicionalista (principalmente clerical) do Antigo Regime"(29. Ou seja, os 
iluministas reivindicavam neutralidade no estudo da sociedade precisamente porque, então, não 
havia qualquer neutralidade na representação de sociedade produzida pela nobreza e pelo clero — 
ao contrário, tratava-se de uma imagem deformada por "paixões" interessadas na conservação social 
(o poder tem origem divina, os privilégios são naturais, etc.). Neste sentido, a proposição iluminista 
de neutralidade na análise dos fenômenos da sociedade — mesmo sem colocarmos em discussão 
sua real possibilidade de existência — desempenhava função social evidentemente transformadora. 
Ocorre que o contexto histórico da maturidade de Comte era outro: já se estava consumando (ao 
menos na Europa ocidental) a transição do feudalismo para o capitalismo, e do absolutismo para o 
constitucionalismo (não democrático), seja por revoluções sociais "quentes", como a francesa, seja 
pela revolução industrial "à inglesa”. Se, como propunha Comte, essa nova realidade fosse adotada 
apenas como "objeto de observação", sem "admiração ou crítica”, produto espontâneo do "estado da 
sociedade", não restaria mais o que se fazer senão estudá-la com aquela "neutralidade", favorável a 
seu progresso natural, o que exigia a restauração da ordem. Pois, com efeito, a transformação 
exigida pela "força dos antecedentes" já estava completada: se o feudalismo fora destruído porque 
contrariava as "leis naturais invariáveis”, impunha-se a conclusão de que o capitalismo seria a 
realização concreta dessas leis. Portanto, a rebeldia — antes recomendável — agora deve ser 
afastada, já não se justifica, malgrado certos males do capitalismo, que serão corrigidos com o 
triunfo da filosofia positivista. "Construamos diretamente o sistema de idéias gerais que esta 
filosofia, de agora em diante, está destinada a fazer prevalecer na espécie humana, e a crise 
revolucionária, que atormenta os povos civilizados, estará essencialmente terminada"(30). Comte 
proclama no positivismo "sua aptidão exclusiva para dissipar radicalmente as diversas utopias 
anárquicas que, cada vez mais, ameaçam toda existência doméstica e social"(131), e denuncia que "os 
hábitos insurreicionais da razão moderna não lhe autorizam supor um caráter indefinidamente 
revolucionário, uma vez que suas legítimas reclamações se encontrem largamente satisfeitas. Além 
do mais, conforme as necessidades, meios não faltariam ao novo regime para reprimir de modo 
suficiente as pretensões subversivas...'(132). O modelo de sociedade imaginado refletia os traços do 
capitalismo oligárquico: "Vimos, pois, abertamente, libertar o Ocidente de uma democracia 
anárquica e de uma aristocracia retrógrada..."(133). Comte não esconde suas preferências e antipatias: 
"Desde, porém, que a reconstrução está na ordem do dia, a atenção pública volta-se cada vez mais 
para a grande e imortal escola de Diderot e Hume (...) Pelo contrário, nunca esperei senão óbices 
espontâneos ou propositais, por parte dos atrasados destroços das seitas superficiais e imorais 
oriundas de Voltaire e de Rousseau"(134). Quando à bondade, Comte avalia que "ela indica mais o 
ódio contra os ricos do que o amor pelos pobres...”, mas o instinto social da veneração preserva a 
esperança, pois "contitui hoje o sinal decisivo que caracteriza os revolucionários suscetíveis de uma 
verdadeira regeneração, por mais atrasada que ainda tenham a inteligência, sobretudo entre os 
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comunistas iletrados" — exceto no caso da maioria de seus chefes, pois esses "homens 
verdadeiramente indisciplináveis, exercem uma vasta influência, que predispõe à fermentação 
subversiva todos os cérebros desprovidos de convicções inabaláveis"(135). 

Os destinatários principais da pregação positivista deveriam ser as mulheres e o proletariado, com 
um propósito claro: "A revolução feminina deve agora completar a revolução proletária, como esta 
consolidou a revolução burguesa, dimanada a princípio da revolução filosófica. (...) O homem deve 
sustentar a mulher. (...) Sob a santa reação feminina, a revolução proletária purificar-se-á 
espontaneamente das disposições subversivas que até aqui a têm neutralizado"36. Comte 
recomendou em várias passagens de sua vasta obra a necessidade de a propriedade exercer uma 
função social, assim como deixou clara sua posição quanto à igualdade: "A despeito de algumas vãs 
noções que se formam hoje sobre a igualdade social, qualquer sociedade, até a mais restrita, supõe, 
por evidente necessidade, não somente diversidades, mas também certas desigualdades; porque não 
poderia haver sociedade sem o concurso permanente para uma operação geral, perseguida por meios 
distintos, convenientemente subordinados uns aos outros"a37. Por fim, advertindo contra o 
aguçamento dos conflitos entre proletários e industriais, que Comte atribuía ao "cego egoísmo dos 
empresários”, ele indicava o curioso papel pacificador do Positivismo "não somente nas classes 
inferiores, onde a educação positiva deve ser especialmente acolhida, mas também nas classes 
dirigentes, que se sentirão talvez bastante felizes de que a racionalidade positiva lhes queira bem 
prestar, contra as utopias subversivas de qualquer sociabilidade, um socorro indispensável. (...) 
Numa palavra, a positividade será, talvez logo, invocada em socorro da ordem, a qual só ela pode 
hoje proteger suficientemente, pelo menos tanto quanto a favor do progresso..."(138). 

Portanto, um método possivelmente útil na investigação de fenômenos da natureza, ao ser 
transposto para a análise social não demorou para manifestar, em nome da "neutralidade" científica, 
função política conservadora. 

O método positivista também seria depois empregado para a concepção e estudo do Direito, 
descartando os suportes anteriores num direito natural, tantos os derivados da natureza externa ao 
homem, quanto da natureza humana ou da razão. A mesma demanda de neutralidade axiológica 
conduziria os juristas positivistas a circunscreverem esse estudo à investigação metódica do direito 
positivo (objetivamente existente em cada sociedade), suas normas e a forma prescrita pelo próprio 
ordenamento jurídico para sua produção — sempre sem manifestação de juízos de valor. A norma 
jurídica, portanto, também se converte em "objeto de observação" ao qual o jurista deve se debruçar 
sem "admiração ou crítica”. A tarefa do jurista "científico" consistiria em explicar — pelas regras 
da própria lógica jurídica — e aplicar o Direito existente, sem indagações "extra-jurídicas" quanto à 
sua legitimidade social. Iniciava-se, a partir daí, um duradouro divórcio entre Direito e Moral. 
Certamente o Positivismo dedicou-se a uma diversidade de temas e questões muito mais amplas do 
que as até agora indicadas e desdobrou-se em "escolas" e correntes ao longo das décadas, 
sofisticando-se e diversificando-se — aprofundar sua compreensão não caberia neste trabalho. É, 
porém, necessário registrar que, assim como no século XVIII a burguesia em ascensão havia se 
servido do Jusnaturalismo como arma de combate contra o feudalismo e o absolutismo, no século 
XIX essa classe, tornada dominante, mudou-se de armas e bagagens para o Positivismo. 


A bandeira muda de mãos 

Enquanto esses pensadores se ocupavam desses e de outros assuntos, um fato novo começava a 
acontecer: a bandeira dos Direitos Humanos, aos poucos, na prática, mudava de mãos — e isso a 
faria também mudar de caráter. Os liberais haviam se tornado cada vez mais conservadores nesse 
campo: detiveram a caminhada dos Direitos Humanos no patamar da primeira fase da Revolução 
Francesa porque, de fato, isso lhes bastava. A liberdade conquistada estava quase na medida das 
suas conveniências, isto é: liberdade econômica para os empresários e liberdade de assalariamento 
para os trabalhadores. Faltava ainda restabelecer na maior parte da Europa a liberdade de expressão, 
particularmente a de imprensa. Mas isso, por mais que incomodasse, não representava empecilho 
grave para o desenvolvimento dos negócios. Os que mais se ressentiam da falta dessa liberdade — 
os trabalhadores, para proclamar suas reivindicações — não dispunham dos meios para praticá-la, 


39 


além de estarem ocupados demais com necessidades muito prementes, tais como...sobreviver. 
Quando à igualdade, esta sim, estava no ponto certo: igualdade perante a lei. O fim dos privilégios 
legais de nascimento era o suficiente para os que se defendiam muito bem com os novos privilégios 
de fortuna. O voto censitário, mais que uma necessidade de sobrevivência política, era sintoma do 
atraso elitista da burguesia oligárquica: afinal de contas, retendo para si o poder econômico e 
mantendo a hegemonia ideológica na sociedade, ela dificilmente teria motivos para temer os 
trabalhadores mesmo quando, sob pressão, viesse a estender-lhes o direito de voto — como a 
história viria a demonstrar. Se, eventualmente, o sufrágio universal ameaçasse causar-lhe 
inconvenientes de maior monta, sempre restaria a possibilidade de abolir por algum tempo qualquer 
sufrágio — como a história também viria a demonstrar. O que não poderia ser assimilado mesmo 
era ampliar a igualdade ao plano econômico-social, isto é, transformar a igualdade formal em 
igualdade real, pois isto seguramente mexeria com os lucros — quem sabe até onde mais poderia ir? 
"Havia mais do que um mero preconceito político na insistência sobre a livre propriedade que 
caracterizava os governos liberais moderados de 1830; o homem que não tivesse demonstrado a 
habilidade de chegar a proprietário não era um homem completo e, portanto, dificilmente poderia 
ser um cidadão completo (...)O período que culminou por volta da metade do século foi, portanto, 
uma época de insensibilidade sem igual, não só porque a pobreza que rodeava respeitabilidade da 
classe média era tão chocante que o homem rico preferia não vê-la, deixando que seus horrores 
provocassem impacto apenas sobre os visitantes estrangeiros (como é o caso hoje em dia das 
favelas da Índia), mas também porque os pobres, como os bárbaros do exterior, eram tratados como 
se não fossem seres humanos. Se seu destino era o de se tornarem trabalhadores industriais, eles 
eram simplesmente massa que deveria ser modelada pela disciplina através da pura coerção, sendo a 
draconiana disciplina fabril suplementada com a ajuda do Estado. (É bastante característico que a 
opinião da classe média contemporânea não perceba qualquer incompatibilidade entre o princípio 
de igualdade perante a lei e os códigos trabalhistas deliberadamente discriminatórios que, como no 
caso do Código Britânico de Patrões e Empregados, de 1823, puniam os trabalhadores com a prisão 
por quebra de contrato e os empregadores com modesta multa, se tanto.) Eles deveriam estar 
constantemente à beira da indigência porque, caso contrário, não trabalhariam, sendo inacessíveis às 
motivações “humanas”. “É no próprio interesse do trabalhador”, disseram os empregadores a 
Villermé no final da década de 1830, “que ele deve estar sempre fustigado pela necessidade, pois 
assim ele não dará a seus filhos um mau exemplo, e sua pobreza será uma garantia de sua boa 
conduta”. (...) Era pequeno o passo a ser dado desta atitude para o reconhecimento formal da 
desigualdade que, como afirmou Henri Baudrillart em sua conferência inaugural no Collêge de 
France em, 1835, era um dos três pilares da sociedade humana, sendo que os outros dois eram a 
propriedade e a herança. A sociedade hierárquica era, assim, reconstruída sobre os princípios da 
igualdade formal"(139). 

De certa forma, essa situação nova criou condições para que começasse a ser levantada a ponta do 
véu: o discurso dos Direitos Humanos, de plataforma generosa e universal, como a burguesia o 
apresentara quando necessitara mobilizar o entusiasmo e a energia do povo, muito rapidamente se 
convertera em ideologia legitimadora de uma nova dominação social. Na medida em que passara de 
revolucionária a conservadora, a burguesia impusera, desde o triunfo em 1789, sua versão de classe 
dos Direitos Humanos. Essa versão embutia a contradição óbvia entre liberdade (burguesa) e 
igualdade, conferindo aos Direitos Humanos a função social de preservação do novo domínio. Não 
tardaria para que isso fosse percebido e formulado no plano conceitual. Mas, primeiramente, essa 
inquietação se manifestou no terreno da prática social: de modo confuso, movidos mais pelo 
desespero do que por uma consciência socialmente organizada, o proletariado emergente da 
Revolução Industrial e as camadas sociais que lhe eram próximas começaram a engendrar caminhos 
próprios de auto-defesa. Aprendizado difícil, pois o que lhes sobrava em desencanto e frustração 
com a nova ordem faltava-lhes em compreensão teórica e experiência política — pois, até então, só 
haviam feito seguir as consignas que lhes apontavam os ex-revolucionários de anteontem. 

Uma das formas mais rudimentares de resistência trabalhista durante esse período de transição 
foram as recorrentes ondas de destruição de máquinas, principalmente nas florescentes indústrias 
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têxteis, promovidas no início do século por multidões de desempregados, que lhes atribuíam, de 
modo um tanto instintivo, a responsabilidade por sua situação de miséria. Esses movimentos 
"Juditas" (140) expressavam a revolta contra a mecanização e o desejo a um impossível retorno ao 
antigo trabalho artesanal. Foram severamente punidos com prisão, deportações e, desde uma lei 
inglesa de 1812, também com pena de morte. Aos poucos, começaram também a surgir por toda a 
Europa os primeiros fundos operários de ajuda mútua, as sociedades cooperativas e, apesar da feroz 
repressão, desenvolveram-se também os primeiros sindicatos. As greves, quase sempre seguidas de 
muita violência policial, tornaram-se uma forma de luta largamente empregada pelos trabalhadores. 
Na Inglaterra, onde a Revolução Industrial, com seus efeitos sociais drásticos, chegara mais longe, o 
movimento trabalhista também organizou-se mais rapidamente. Já em 1824, conseguiu forçar o 
Parlamento a revogar certas leis contra a liberdade de associação. Nas décadas de 1830-40, o 
trabalhismo britânico alcançou grande expressão social com o cartismo, movimento que fez 
vigorosas denúncias da situação em que se encontrava a classe trabalhadora e, dentre outras 
reivindicações, lutou pela jornada de trabalho de dez horas, pela liberdade sindical e pelo direito de 
representação parlamentar dos operários. O nome desse movimento derivava da Carta do Povo, 
documento de reivindicações apresentado em 1.838 ao Parlamento após anos de mobilização 
operária. O Programa de Seis Pontosc41) dessa Carta demonstrava que a bandeira dos Direitos 
Humanos passara efetivamente para as mãos dos trabalhadores. Os cartistas, como o movimento 
popular do restante da Europa, ainda precisavam lutar por direitos políticos para os trabalhadores 
(mas até eles se esqueciam desses direitos para as trabalhadoras) e já começavam a lutar por direitos 
econômicos e sociais. 

Além desses movimentos reivindicatórios, uma nova palavra, criada na década de 1820, começava a 
ser ouvida: socialismo. Uma noção mais ou menos genérica de um modo comunista — isto é, 
igualitário — de organização social já existia há muito tempo. Eram comuns as referências a uma 
perdida e paradisíaca "idade de ouro”, anterior ao surgimento da divisão das sociedades em classes 
sociais. Platão, na sua obra "A República" já defendia que uma reorganização da sociedade em 
bases racionais deveria implicar na abolição da propriedade privada — embora só entre os 
responsáveis pelas decisões da comunidades. Na antiga Esparta, o legendário rei Licurgo havia 
conseguido criar um bem sucedido estado "militar-comunista de elite": arrecadou todas as terras, 
redistribuiu-as entre os cidadãos e introduziu outras reformas no sentido de estabelecer um modo de 
vida austero e disciplinado. Foi, assim, eliminada a grande desigualdade de bens que antes existia 
entre os cidadãos, sobreveio prosperidade, e Esparta alcançou hegemonia em toda a antiga Grécia 
após a vitória na guerra do Peloponeso, que travou contra Atenas. Mas esse curioso proto- 
comunismo foi uma experiência de curta duração — e tinha pés de barro: a igualdade limitava-se 
aos cidadãos espartanos, isto é, à classe dominante, enquanto a grande massa da população 
continuou escrava (os "ilotas”, periodicamente rebelados e periodicamente submetidos a matanças 
coletivas que lhes inflingiam os espartanos) ou subalterna (os "periecos”, trabalhadores sem 
cidadania, obrigados a pesados tributos). As primeiras comunidades cristãs da Ásia Menor, antes de 
o cristianismo tornar-se religião oficial do Império Romano, também praticavam uma vida 
igualitária — afinal de contas, o próprio filho de Deus não dera o exemplo de uma vida em 
completo "comunismo" com seus apóstolos e discípulos, sem qualquer privilégio ou distinção 
especial? Esse ideal de igualdade social do cristianismo primitivo reapareceu em vários momentos 
durante a Idade Média, no mais das vezes ligado a lutas camponesas. Durante a primeira revolução 
burguesa da Inglaterra, em 1.648, também aflorou uma corrente de plebeus radicais — os levellers 
(niveladores) — que tendia para propostas sociais igualitárias. Desde o século XVI, diversos 
pensadores vinham escrevendo idealizações utópicas, às vezes muito minuciosas, de imaginárias 
sociedades que viveriam felizes sem propriedade privada, o que expressava indiretamente o desejo 
de reforma social na própria Europa. A mais célebre dessas ficções com mensagem reformadora foi 
certamente o livro de Thomas Morus, "A Utopia”, publicado em 1516. Reunindo elementos do 
epicurismo e do estoicismo gregos com a moral cristã e o humanismo renascentista, seu autor 
imaginou uma ilha "comunista" muito organizada e pacífica (mas, estranhamente, onde ainda 
existiriam escravos). Logo se seguiram idealizações semelhantes: dentre outras, "A Cidade do Sol ”, 
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de Tomaso Campanella, "A Nova Atlântida", de Francis Bacon, "Oceana”, de Harrington e "Voyage 
dans Pile des Plaisirs”, de Fénélon. A revelação de que povos antigos da América não estavam 
divididos em classes sociais, desconheciam a propriedade privada da terra e, no entanto, 
desfrutavam de convivência mais equilibrada e feliz que os europeus, também contribuiu para 
inflamar algumas imaginações. Críticas, às vezes muito corrosivas, aos males morais e sociais 
produzidos pela desigualdade decorrente da propriedade privada tiveram papel importante no 
pensamento de alguns filósofos do Iluminismo. Em 1755, na França, Morelly publicou o "Code de 
la Nature”, onde pregava a propriedade coletiva do solo como condição para resolver os males 
sociais. As idéias expostas nesse livro, aliás, exerceram grande influência sobre Babeuf. Na mesma 
época, o abade francês Gabriel Bonnot de Mably criticava severamente a propriedade privada como 
fonte da desigualdade. Para não nos alongarmos em demasia, basta um último exemplo. Eis como 
Jean-Jacques Rousseau se referia à ambição de riquezas e à propriedade privada: "...a ambição 
devoradora, o ardor de elevar sua fortuna relativa, menos por verdadeira necessidade do que para 
colocar-se acima dos outros, inspira a todos os homens uma negra tendência a prejudicarem-se 
mutuamente, uma inveja secreta tanto mais perigosa quanto, para dar seu golpe com maior 
segurança, fregientemente usa a máscara da bondade; em uma palavra, há, de um lado, 
concorrência e rivalidade, de outro, oposição de interesses e, de ambos, o desejo oculto de alcançar 
lucros a expensas de outrem. Todos esses males constituem o primeiro efeito da propriedade e o 
cortejo inseparável da desigualdade nascente” (143). 

Evidentemente, nenhuma dessas idéias foi aproveitada pelos revolucionários triunfantes de 1789. A 
burguesia recolheu do Jusnaturalismo a indignação racional e moral contra o feudalismo e o 
absolutismo e desviou-se, habilidosamente, de outras consequências igualmente lógicas (isto é, 
compatíveis com a Razão) que poderiam ser desdobradas a partir daquela filosofia — porque não 
lhe convinha fazê-lo. Porém, assim como no terreno prático da luta social os Direitos Humanos 
haviam passado para outras mãos, o mesmo aconteceria no plano das idéias. Aquelas fantasias de 
um "comunismo" cerebrino e mais ou menos ascético dos séculos XVI a XVII tiveram 
continuadores após a Revolução Francesa, que as adaptaram para os tempos da indústria moderna, 
agora com o propósito declarado de reforma social. Durante a primeira metade do século XIX, 
diversos projetos aparentados àquele comunismo ideal, misturados com cooperativismo operário e 
radicalização da democracia, foram produzidos sob a designação genérica de socialismo (que, 
depois, seria qualificado de utópico ou romântico). Foram três os grandes socialistas utópicos desse 
período: Saint-Simon e Fourier na França, e Owen na Inglaterra. 

Claude-Henri de Rouvroy, conde de Saint-Simon (1760-1825), havia lutado na guerra de 
independência dos Estados Unidos e, de volta à França, apoiou a Revolução e renunciou a seu título 
de nobreza, o que não o impediu de sofrer uma prisão durante o período do Terror. Logo percebeu 
que a Revolução não significou o triunfo de todo o Terceiro Estado, mas apenas de uma fração — e 
que, entre os vitoriosos, fortalecera-se um segmento que não era produtivo: a parcela da burguesia 
que vivia de especulação, rendas e aluguéis. Portanto, a antiga contradição entre pessoas ociosas 
(nobreza e clero) e pessoas ativas (produtivas) foi "atualizada" por Saint-Simon: o novo corte social 
oporia, de um lado, todos os "ociosos" (antigos e novos) e, de outro lado, os "industrialistas" — 
nesta categoria incluídos não só os operários, como também os empresários industriais, 
comerciantes e banqueiros, que deveriam unir-se para a reorganização racional da sociedade. Como 
os ociosos haviam perdido a capacidade de governar no interesse comum, e os operários ainda não a 
haviam adquirido, a direção da sociedade deveria ser entregue à ciência (sábios acadêmicos), aos 
industriais e aos banqueiros, que se transformariam numa espécie de tecnocratas do bem público. 
Nesse sistema, que chamou de "industrialismo”, seria promovida a emancipação feminina, o 
trabalho seria obrigatório para todos e, embora continuasse a existir o direito de propriedade, seria 
abolido o direito de herançaç44. "Esse modo de conceber correspondia perfeitamente a uma época 
em que a grande indústria, e com ela o antagonismo entre a burguesia e o proletariado, mal 
começava a despontar na França. Mas Saint-Simon insiste muito especialmente neste ponto: o que o 
preocupa, sempre e em primeiro lugar, é a sorte da “classe mais numerosa e mais pobre” da 
sociedade. (...) Em 1816, Saint-Simon declara que a política é a ciência da produção e prediz já a 
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total absorção da política pela economia. E se aqui não faz senão aparecer em germe a idéia de que 
a situação econômica é a base das instituições políticas, proclama já claramente a transformação do 
governo político sobre os homens numa administração das coisas e dos processos da produção, que 
não é senão a idéia da “abolição do Estado” "c145). 

Quanto a François-Marie Charles Fourier (1772-1837), era um comerciante malsucedido que se 
tornou escritor talentoso e, impressionado pelas idéias de Rousseau, interessou-se pelos problemas 
sociais de seu tempo. Já começou colocando o dedo diretamente na ferida: comparou as fascinantes 
possibilidades de harmonia social aventadas pelos filósofos do século anterior com a realidade de 
miséria material e moral efetivamente criada pelo capitalismo triunfante. A partir daí, "desmascara 
as brilhantes frases dos ideólogos burgueses da época, demonstra como a essas frases 
grandilogiientes corresponde, por toda a parte, a mais cruel das realidades e derrama a sua sátira 
mordaz sobre esse ruidoso fracasso da fraseologia. (...) Mas é ainda mais magistral nele a crítica das 
relações entre os sexos e da posição da mulher na sociedade burguesa. É ele o primeiro a proclamar 
que o grau de emancipação da mulher numa sociedade é o barômetro natural pelo qual se mede a 
emancipação geral"(a9. Além disso, concebendo o desenvolvimento da sociedade de modo 
dialético, em fases alternadas, entreviu não só a historicidade do capitalismo — à diferença da 
ilusão que o entendia como modelo definitivo de organização social — como também a 
possibilidade de futuro desaparecimento da própria humanidade. Na tentativa de levar à prática suas 
teorias, imaginou a criação de "falanstérios": prédios que abrigariam comunidades cooperativas 
livres, minuciosamente planejados — espécies de ilhas de comunismo que, pela força do exemplo e 
da superioridade moral, se imporiam gradativamente ao circundante "mar" capitalista, tornando-se 
bases de uma reorganização social. 

Já Robert Owen (1771-1858) era um industrial inglês muito prático. Movido inicialmente por 
espírito de filantropia, planejou e desenvolveu durante quase trinta anos um projeto de enorme 
êxito: na sua grande fábrica de fios de algodão instalada na comunidade miserável de New Lanark, 
na Escócia (que chegou a ter 2.500 operários), reduziu a jornada de trabalho dos operários para dez 
horas e meia (a jornada comum na época era de 13, 14, até 18 horas...), recusou-se a empregar 
menores de dez anos, criou jardins de infância e escolas para os filhos dos trabalhadores, serviços 
de saúde para a comunidade, e implantou armazéns para a venda de gêneros alimentícios e outros 
bens a preço de custo, nos quais o dinheiro foi substituído por bônus representativos de horas 
trabalhadas. Os resultados foram surpreendentes: a fábrica converteu-se numa colônia exemplar 
auto-gerida, de onde desapareceram o alcoolismo e as brigas, sem necessidade de policiamento, de 
asilo para os pobres ou de instituições de caridade e — inesperadamente, para a mentalidade da 
época — os lucros cresceram como nunca visto! "Quando uma crise algodoeira obrigou o 
encerramento da fábrica por quatro meses, os operários de New Lanark que ficaram sem trabalho 
continuaram recebendo as suas diárias integrais. E, contudo, a empresa incrementara para o dobro o 
seu valor e rendeu aos seus proprietários, até ao último dia, enormes lucros"(147). Estupefato, Owen 
analisou a tecnologia da fábrica, estabeleceu comparações, fez e refez os cálculos, chegando a este 
resultado: "...a parte produtora daquela população de 2.500 almas dava à sociedade uma soma de 
riqueza real que, apenas meio século antes, teria exigido o trabalho de 600.000 homens juntos. 
Perguntava-me: onde vai parar a diferença entre a riqueza consumida por essas 2.500 pessoas e a 
que precisaria ser consumida pelas 600.0007"48. Com honestidade intelectual, concluiu: essa 
diferença era apropriada individualmente pelos capitalistas. Daí, para chegar a propor que os 
modernos meios de produção poderiam servir ao bem estar social se fossem tornados propriedade 
coletiva de toda a sociedade foi um passo - e esse passo foi sua ruína. Enquanto se comportara 
como rico de "alma nobre", que sente dó dos pobres e lhes faz concessões por espírito de caridade, 
Owen fora adulado como celebridade nos salões da Europa. Quando deu o passo fatal, tornou-se 
execrado como homem de idéias perigosas, perdeu todo apoio e a imprensa ergueu-lhe um muro de 
silêncio. Então, Owen revelou-se pessoa de extraordinária integridade: não só manteve suas novas 
convicções, como estendeu suas críticas à função social conformista desempenhada pela religião e 
pela forma atual de casamento. Em completo isolamento dentro de sua classe, gastou sua fortuna 
tentando criar colônias cooperativas, auto-geridas e igualitárias no México e nos Estados Unidos, na 
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esperança, como Fourier, de que a simples força moral do exemplo pudesse fazê-las triunfar. Suas 
“ilhas de comunismo" também terminaram por naufragar em poucos anos. Voltou à Inglaterra 
arruinado, mas já havia feito a opção, para sempre, pelo lado dos trabalhadores: durante outros 
trinta anos, continuou a dedicar-se às suas causas e às suas lutas. "Assim, em 1819, depois de cinco 
anos de grandes esforços, conseguiu que fosse votada a primeira lei limitando o trabalho da mulher 
e da criança nas fábricas. Foi ele quem presidiu ao primeiro congresso em que as trade-unions de 
toda a Inglaterra se fundiram numa grande organização sindical única"(149). 

Como se pode ver, os socialistas utópicos combinavam sensibilidade social, algumas percepções 
teóricas relevantes e projetos impraticáveis. Reformadores românticos, nunca chegaram a conceber 
uma solução propriamente política de transformação geral da sociedade pois acreditavam 
sinceramente que a grandeza moral de suas propostas, os chamamentos à Razão e alguns exemplos 
práticos bem conduzidos seriam suficientes para que idéias justas e generosas conquistassem todas 
as mentes para a reorganização racional da sociedade. Essa convicção — magnânima e ingênua — 
não lhes deixou perceber dois aspectos cruciais. Primeiro: suas experiências isoladas, projetadas 
como "exemplos" para uma nova sociedade, não conseguiriam sequer produzir o efeito de 
demonstração prática por muito tempo, porque não é possível ilhas de "comunismo" perdurarem 
cercadas de capitalismo por todos os lados. Segundo: mesmo que, por hipótese, essas colônias 
dessem certo, isso não bastaria para "convencer" capitalistas a abrirem mão de... lucros. Salvo 
exceções individuais, a razão burguesa guia-se, não por princípios morais ou racionais, mas por 
outro critério: seu algo mais concreto interesse de classe. Isto já parecia estar demonstrado desde, 
pelo menos, 1789. Seja como for, mesmo fracassando nos propósitos de reformar o mundo, o 
socialismo utópico cumpriu função inestimável: ao inaugurar a crítica moral ao capitalismo, 
propiciou os primeiros argumentos teóricos às lutas concretas que os trabalhadores, até então 
isolados, encetavam por seus Direitos Humanos. 


O "perigo" operário 

A temporada de revoluções no mundo ocidental, inaugurada e inspirada pela Revolução Francesa, 
mas assumindo feições próprias em cada país, tomaria novo fôlego na década de 1820: Espanha, 
Nápoles, Grécia, Bélgica, Polônia, Portugal, Irlanda e, novamente, a França em 1830. Neste ano, 
uma revolução popular derrubou o último rei da dinastia Bourbon, Carlos X, e colocou no trono da 
França Luís Felipe I, da dinastia Orleans, o "rei burguês”. Por assim dizer, 1830 "completa" e 
“repete” 1789. Completa porque, mais que uma simples troca de reis, essa e outras revoluções da 
década de 1830 recolocaram na ordem do dia por toda a Europa a vitória da burguesia sobre a 
aristocracia, após o recuo do período da Restauração. E repete 1789 porque, como antes, foram 
revoluções feitas pelo povocso, mas novamente sob direção burguesa. O regime político em 
consolidação (caso da Inglaterra) ou que emerge (França, Bélgica etc.) afasta novamente as 
esperanças de implantação do sufrágio universal e assegura "... instituições liberais salvaguardadas 
contra a democracia por qualificações educacionais ou de propriedade para os eleitores — havia 
inicialmente só 168 mil eleitores na França — sob uma monarquia constitucional; de fato, algo 
muito semelhante à primeira fase burguesa mais moderada da Revolução Francesa, a da 
Constituição de 1791 (só que, na prática, com um direito de voto muito mais restrito)"as1). 

O impulso revolucionário produziria nova e mais formidável vaga em 1848: a "Primavera dos 
povos”, como ficou conhecida, devido a seu internacionalismo e forte presença popular. Uma crise 
econômica fizera recrudescer o desemprego desde o início da década e as classes populares 
voltaram a se agitar. No primeiro semestre desse ano, a maioria das regiões da Europa central e 
ocidental — dentre outras, a França, Alemanha, Itália, Áustria, Hungria, Polônia e Bálcãs — foram 
tomadas por insurreições de conteúdo nacionalista, anti-monárquico, democrático ou operário (às 
vezes tudo isso junto). Todas foram vitoriosas a princípio e, logo a seguir, todas foram esmagadas 
com muito sangueçis2. A grande novidade da "Primavera dos Povos”, destacadamente na França, foi 
a emergência dos operários reivindicando uma "república democrática e social" — muito além do 
que estavam dispostos a ir os liberais das revoluções anteriores. O medo da revolução social uniu 
daí por diante os liberais às forças mais retrógradas da Europa num vasto "partido da ordem"(153) e 
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essas revoltas populares foram isoladas e reprimidas com truculência exemplar. Na França, a nova 
revolução abriu caminho para a proclamação da segunda República, em 24 de fevereiro de 1848 (a 
primeira fora em 1792) e formou-se um governo provisório. Mas quando, em junho desse ano, os 
operários parisienses tentaram aprofundar as transformações, o "partido da ordem" sufocou a 
rebelião, deixando claro de modo fulminante que os "limites" não seriam mais ultrapassados. "É 
característico da ferocidade do ódio que os ricos nutrem pelos pobres o fato de que uns três mil 
(trabalhadores) foram trucidados depois da derrota, enquanto outros 12 mil foram aprisionados, a 
maioria para serem deportados para campos de trabalho na Argélia"(is4. Após a derrota operária, 
realizaram-se as primeiras eleições presidenciais com sufrágio universal (masculino), em novembro 
de 1848, sendo eleito presidente Luís Bonaparte, sobrinho de Napoleão. A República teria vida 
curta: em 2 de dezembro de 1851, com apoio da burguesia, do exército e de contingentes 
manipulados de desempregados, o presidente deu um golpe de Estado, suspendeu as liberdades 
políticas, reinstaurou a monarquia hereditária e proclamou-se a si mesmo "imperador Napoleão 
HI"çss. Retrocessos semelhantes aconteceram em todos os países por onde havia sido derrotada a 
efêmera "Primavera dos Povos". A democracia estava longe de ser uma prioridade para as classes 
dominantes. 

Na verdade, outra coisa já as preocupava, guiando daí por diante todos os seus movimentos: o temor 
da classe operária, classe que se tornava cada dia mais numerosa com a industrialização e que 
começava a agitar um programa de transformações sociais muito mais profundo do que havia 
sonhado em 1789. A questão que essa classe começava a se colocar era esta: há pelo menos 
cinquenta anos, a burguesia vinha ensinando continuamente que era legítimo fazer revoluções 
contra a opressão. Ora, por quê então não levar à prática essa lição até o fim, isto é, até o fim de 
todas as formas de opressão social, em vez de parar a meio caminho? Nos anos anteriores, o 
movimento operário de alguns países da Europa não só crescera e começara a se organizar de forma 
autônoma, como também passara a elaborar programas políticos que apontavam de modo crescente, 
embora ainda confuso, para transformações sociais de sentido anticapitalista. Nas insurreições de 
1848 a burguesia tomara consciência do risco muito real de perder o controle dessas revoluções 
populares. 

Além disso, o discurso liberal dos Direitos Humanos, petrificado desde 1789, esvaía continuamente 
seu poder de sedução sobre os pobres. Para a imensa maioria dos habitantes do planeta, ele não 
passava de eco longínquo vindo de alguns países da Europa Ocidental ou da América — e, mesmo 
nessas regiões, representava, de fato, pouco mais que ficção jurídica para a maioria dos humanos. É 
verdade que a progressiva universalização da igualdade civil, não só colocara um contingente 
enorme de força de trabalho à disposição da indústria, como também removera as antigas restrições 
jurídicas às relações contratuais — a burguesia tirava bom partido disso. Mas, para os pobres, a 
igualdade civil fora de muito pouco proveito prático — a não ser a de colocá-los "em pé de 
igualdade" para travar relações contratuais de trabalho com seus patrões. Quanto à liberdade 
individual, não restava mais dúvida de que seu exercício efetivo estava poderosamente 
condicionado pelas muito desiguais possibilidades sociais de cada indivíduo — mais precisamente, 
de cada classe. Os direitos políticos continuavam interditados aos trabalhadores por limitações 
censitárias ou de outra natureza. Sob este aspecto particular, os Estados Unidos, onde o movimento 
democrático jacksoniano implantara o sufrágio "universal", pareciam uma exceção — mas, 
efetivamente, estavam longe disso, pois milhões de africanos levados à força para esse novo país 
continuavam a ferros e sob chibata, e as populações indígenas iam sendo metodicamente 
massacradas pelo exército, escalpeladas(156) pelos colonos e empurradas sempre para mais adentro 
do continente. No que se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais, eram aspirações que 
mal começavam a ganhar terreno — palmo a palmo, contra feroz resistência patronal, e sempre sob 
repressão sangrenta das polícias de todos os países. Por fim, nem pensar em igualdade entre homens 
e mulheres em nenhum país do mundo — nem mesmo jurídica. Em todos os lugares onde a 
burguesia já havia alcançado o poder político e, diretamente ou por representantes, fazia as leis, os 
Direitos Humanos reduziam-se a isto: uma ideologia, no sentido de discurso legitimador da nova 
dominação de classe. Muitos já percebiam que, na falta de igualdade social, a "liberdade" jurídico- 
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formal reduz-se a uma caricatura. Hegel já denunciara que quem se encontra em carência aguda de 
meios de subsistência está em condição de "total falta de direitos”, numa posição que, de fato, 
pouca distância guarda da falta de liberdade dos escravoscis7). 

Mas caberia a um jovem intelectual alemão, à época com 25 anos, cujas reflexões estavam 
transitando do Direito para a Filosofia e para a Economia, esboçar a primeira crítica filosófica e 
política mais sistemática a isso que, no campo legal e na realidade social, concretamente se 
apresentava como "Direitos Humanos" em meados do século XIX. Seu nome: Karl Marx. Num 
artigo intitulado "A Questão Judaica"(iss, observou que "a emancipação política não implica em 
emancipação humana" e que o "homem" contemplado nos estatutos oriundos da Revolução 
Francesa não é o ser humano universalmente considerado, mas o "membro da sociedade burguesa”, 
o "homem egoísta”, "separado dos outros homens e da comunidade"s9. A desigualdade real 
operante na sociedade é o critério delimitador, que atribui e restringe o significado prático aos 
demais direitos: "O Estado anula, a seu modo, as diferenças de nascimento, de status social, de 
cultura e de ocupação, ao declarar o nascimento, o status social, a cultura e a ocupação do homem 
como diferenças não políticas, ao proclamar todo membro do povo, sem atender a estas diferenças, 
co-participante da soberania popular em base de igualdade, ao abordar todos os elementos da vida 
real do povo do ponto de vista do Estado. Contudo, o Estado deixa que a propriedade privada, a 
cultura e a ocupação “atuem a seu modo”, isto é, como propriedade privada, como cultura e como 
ocupação, e façam valer sua natureza “especial”. Longe de acabar com estas diferenças de fato, o 
Estado só existe sobre tais premissas. (...) Todas as premissas desta vida egoísta permanecem de pé 
'à margem” da esfera estatal, na “sociedade civil”, porém, como qualidade desta. Onde o Estado 
político já atingiu seu verdadeiro desenvolvimento, o homem leva, não só no plano do pensamento, 
da consciência, mas também no plano da realidade, da vida, uma dupla vida: uma celestial e outra 
terrena, a vida na “comunidade política”, na qual ele se considera um “ser coletivo”, e na “sociedade 
civil”, em que atua como “particular” ; considera os outros homens como meios, degrada-se a si 
próprio como meio e converte-se em joguete de poderes estranhos. O Estado político conduz-se em 
relação à sociedade de modo tão espiritualista como o céu em relação à terra (...) o homem é 
considerado um ser genérico, ele é o membro imaginário de uma soberania imaginária, acha-se 
despojado de sua vida individual real e dotado de uma generalidade irreal"(6o. A diferenciação 
entre direitos "do homem" e direitos "do cidadão” expressa a existência humana auto-dividida na 
sociedade burguesa, diferenciação que "marca de fato a oposição total de seus conteúdos 
respectivos. Os direitos do homem como tal consagram uma existência dedicada à particulariedade, 
que se privatiza e se fixa, afastada e em choque com os outros, na privatização, enquanto os direitos 
do cidadão consagram uma existência que, fazendo abstração de sua particularização multiforme, 
dirige-se aos assuntos gerais, abre-se a uma preocupação universal"asm. A liberdadeço», 
conceituada por um critério negativo nas Constituições pós-revolucionárias (poder fazer tudo o que 
não prejudique aos outros), expressa o "limite dentro do qual todo homem pode mover-se 
“mmocuamente” em direção ao outro (...), assim como as estacas marcam o limite ou a linha divisória 
entre duas terras", reduzindo-se essa liberdade a uma "mônada isolada, dobrada sobre si mesma", 
que "não se baseia na união do homem com o homem, mas, pelo contrário, na separação do homem 
em relação a seu semelhante. A liberdade é o “direito” a esta dissociação, o direito do indivíduo 
“delimitado”, limitado a si mesmo. A aplicação prática do direito humano da liberdade é o direito 
humano à propriedade privada." Este, por sua vez, é o direito do homem de "de desfrutar de seu 
patrimônio e dele dispor arbitrariamente à son gré, sem atender aos demais homens, 
independentemente da sociedade, é o direito do interesse pessoal. A liberdade individual e esta 
aplicação sua constituem o fundamento da sociedade burguesa. Sociedade que faz com que todo 
homem encontre noutros homens não a “realização” de sua liberdade, mas, pelo contrário, a 
“limitação” desta." A igualdade civil "nada mais é senão a igualdade da “liberdade” acima descrita”, 
e a segurança é o "conceito social supremo da sociedade burguesa, conceito de polícia, segundo o 
qual toda a sociedade somente existe para garantir a cada um de seus membros a conservação de 
sua pessoa, de seus direitos e de sua propriedade”, o que impede a superação do egoísmo. "A 
segurança, pelo contrário, é a preservação deste”. 
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Após essas primeiras formulações, a crítica de Marx aos Direitos Humanos da época da Revolução 
Industrial, mesmo sem ocupar mais posição de centralidade em seu pensamento, reapareceria em 
obras posteriores(163,, ora enfatizando sua função social ilusória, ora embutida numa ruptura radical 
com a compreensão liberal de mundoçi64 — localizando sempre na exploração dos trabalhadores o 
suporte dinâmico do modo de produção capitalista e na propriedade privada dos meios de produção 
o fundamento da desigualdade social: "Horrorizai-vos por querermos suprimir a propriedade 
privada. Mas na sociedade existente, a vossa, a propriedade privada já está suprimida para nove 
décimos dos seus membros; ela existe precisamente pelo fato de não existir para nove décimos. 
Censurai-nos, portanto, por querermos suprimir uma propriedade que pressupõe como condição 
necessária que a imensa maioria da sociedade não possua propriedade"(165). Captando no movimento 
real dos trabalhadores a potência capaz de abrir caminhos para a superação dialética dessa situação, 
Marx diria: "No lugar do pomposo catálogo dos “direitos inalienáveis do homem” entra a modesta 
Magna Charta de uma jornada de trabalho legalmente limitada"i6o. O papel dos trabalhadores 
como novos sujeitos ativos da transformação social seria enfatizado reiteradamente, deslocando o 
socialismo do plano da utopia para o terreno da luta política. 

As idéias desenvolvidas por Marx abarcaram temáticas muito mais amplas e complexas do que as 
indicadas aqui. E, certamente, não conquistaram terreno com facilidade no movimento operário. 
Tiveram que abrir caminho num emaranhado de tendências que misturava anarquismo de vários 
matizes e remanescentes utópicos, para não falar da feroz repressão dos governos que, 
periodicamente, produzia chacinas, como o massacre da Comuna de Paris de 1871.6167) Mas, para o 
objeto deste estudo, o que importa ressaltar é que, ao longo da segunda metade do século XIX, elas 
foram imprimindo às lutas sociais uma dinâmica dupla de, a um só tempo, continuidade e ruptura: 
retomavam a indignação moral e a insatisfação social dos socialistas utópicos e dos movimentos 
espontâneos dos operários; mas afastavam-se daquelas idealizações voluntaristas de um imaginário 
mundo "perfeito" para, em seu lugar, promover a análise e a crítica concretas da sociedade real, em 
conexão com uma práxis social transformadora sob a perspectiva dos explorados e oprimidos. No 
final daquele século, após a morte de Marx, o marxismo já cumpria no movimento operário (na 
Europa e, em menor grau, na América do Norte) uma função similar à que, um século antes, o 
jusnaturalismo desempenhara em relação à burguesia revolucionária: método de análise, de 
compreensão e de crítica da sociedade, instrumento teórico para sua transformação e suporte 
programático para essa luta. 


Luta pelos Direitos Sociais: a prática transforma a teoria 

Derrotada a "Primavera dos Povos”, o capitalismo ingressou no seu período de consolidação 
econômica e, até o final do século, expandiria seu domínio colonial aos últimos recantos do planeta 
onde ainda não houvera penetrado. Claro, desenvolvendo-se de modo desigual e combinado, no seu 
ritmo anárquico de crises cíclicas que, como lei tendencial, passaria a acompanhá-lo daí por diante: 
expansão na década de cinquenta, depressão em 1857-58, expansão por mais dez anos, crise entre 
1866 e 1868, novo período de expansão, seguida então da primeira longa depressão, entre meados 
da década de setenta e meados da década de noventa daquele século. Configurava-se um padrão 
espasmódico que, bem mais tarde, entre as décadas de quarenta e setenta do século seguinte, seria 
transitoriamente atenuado pela intervenção de políticas econômicas (mas, com o aumento da 
internacionalização do capital e dos mercados, retornaria mais complexo e igualmente danoso). "Na 
verdade, o processo de expansão era, como todos agora reconhecem, curiosamente catastrófico. 
Violentas quedas, algumas vezes drásticas e crescentemente globais, sucediam-se a expansões 
estratosféricas, até que os preços caíssem o suficiente para dissipar os mercados retraídos e limpar o 
campo de empresas falidas, para que, então, os homens de negócios começassem a investir e 
expandir-se, renovando dessa forma o ciclo. Foi em 1860, depois da primeira dessas genuínas 
quedas mundiais, que os economistas acadêmicos, na pessoa de um brilhante francês, Clément 
Juglar (1819-1905), reconheceram e mediram a periodicidade desse “ciclo do comércio” até então 
considerado apenas por socialistas e outros elementos heterodoxos"(168). Se a questão se reduzisse a 
exercício de econometria, tudo estaria bem. Mas, a cada crise, milhões de homens e mulheres 
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perdem trabalho, transformam-se em "superpopulação relativa”, e são lançados à alternativa entre 
miséria ou emigração para os territórios vastos do continente americano — esta alternativa de fuga 
se esgotaria nas primeiras décadas do século vinte. Nesses momentos, falar em Direitos Humanos 
para a população não passa de pilhéria atroz. 

Em meio a essa gangorra recorrente, aqueles foram tempos de triunfo do liberalismo econômico: 
aumento internacional do intercâmbio comercial, queda de barreiras alfandegárias, abertura de 
mercados à livre concorrência (exceto nos Estados Unidos, que prudentemente preservaram sua 
indústria da competição européia), conquista de novos mercados, ascendente competição entre as 
empresas. A euforia competitiva não duraria muito tempo: antes de aquele século terminar, a feroz 
luta econômica entre as maiores empresas conduziria à massiva centralização e concentração de 
capitais, engendrando a progressiva transformação daquele capitalismo de concorrência 
generalizada no capitalismo conhecido no século XX, comandado por gigantescos monopólios 
dominadores do mercado. 

A segunda metade do século XIX foi também a época em que, nos países e nas regiões de cada país 
onde o capitalismo estava mais desenvolvido, as classes dominantes convenceram-se 
definitivamente da conveniência de substituir a mão de obra escrava da América por trabalhadores 
livres. A experiência européia ocidental já demonstrara que isso saía mais barato (limitava a 
responsabilidade patronal ao pagamento de salários), os operários produziam mais (receosos do 
desemprego) e favorecia a criação de mercados para os produtos das indústrias. Além disso, 
intermináveis rebeliões rurais e urbanas de escravos e a pressão de movimentos humanitários 
deixavam os escravagistas acuados e sem argumentos. Essa combinação de conveniências 
burguesas, insubordinação escrava e agitação abolicionista levou a Inglaterra, desde meados 
daquele século, a forçar os países americanos a celebrarem sucessivos tratados internacionais e a 
adotarem leis internas para restrição ou supressão do comércio internacional de escravos, libertação 
dos cativos recém-nascidos ou muito idosos, até a abolição da escravatura. Nos Estados Unidos, foi 
preciso a Guerra Civil (1861-1865) para completar esse processo nos Estados do sul. E caberia ao 
Brasil o troféu de ter sido o último país do hemisfério ocidental a abolir a escravatura, em 1888. 
Mas era cedo para comemorações: os negros libertos seriam imediatamente lançados ao último 
escalão da sociedade e discriminados de todos os modos — quando não enclausurados socialmente 
por legislações segregacionistas (Estados Unidos, mais tarde Rodésia e Africa do Sul). 

De sua parte, o movimento operário defendia-se como podia. Nos países de maior concentração 
industrial começavam a brotar partidos socialistas e organizavam-se sindicatos e outros 
instrumentos de auto-defesa operária, abrindo lentamente fissuras na muralha da resistência 
patronal-governamental. 

Na Europa — começando pela Inglaterra, em seguida na França, depois na Bélgica, Alemanha, 
Itália e outros países - os trabalhadores, como visto, já vinham há décadas num lento acúmulo de 
forças. Em 1864, foi fundada a Associação Internacional dos Trabalhadores, mais tarde conhecida 
como Primeira Internacional (para discerni-la de outras Internacionais criadas depois). Agrupou as 
organizações da classe trabalhadora de países da Europa Ocidental e Central. Essa federação, que 
começou atuando na unificação das lutas econômicas dos trabalhadores dos diversos países, 
progressivamente apontou para a necessidade de sua ação política: desenvolveu campanhas pelo 
direito de voto dos trabalhadores, inclinou-se para uma plataforma socialista, chegando a defender, 
em 1871, a criação de partidos operários independentes das agremiações políticas burguesas. Essa 
Primeira Internacional dissolveu-se em 1876, em meio a divergências internas, mas o debate 
político que gerou favoreceu a fundação de diversos partidos nacionais de trabalhadores na Europa 
entre as décadas de 1870 e 1880, a maior parte de inspiração declaradamente marxista. 

Nos Estados Unidos, manifestações espontâneas pela jornada de trabalho de oito horas haviam 
acontecido em Nova Iorque já em 1829, e essa reivindicação começou a expandir-se pelos 
principais centros manufatureiros do nordeste do país a partir de 1850, com a criação das Grandes 
Ligas de Oito Horas. Mas esses movimentos precursores, embora importantes, demoraram para 
adquirir intensidade e expressão nacional enquanto a escravatura perdurou como principal questão 
social daquele país. Contudo, mal terminou a Guerra Civil, o movimento operário norte-americano 
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imediatamente ganhou vitalidade: em agosto de 1866, reuniram-se em Baltimore os delegados do 
primeiro congresso de trabalhadores de todo o país, desfraldando a bandeira da jornada legal de oito 
horas e debatendo questões organizativas da classe operária. Levas sucessivas de imigrantes 
europeus — muitos deles expulsos de seus países por participarem de lutas operárias do Velho 
Mundo — contribuíram para conferir ímpeto à organização dos trabalhadores americanos. Vitórias 
significativas começaram a ser conquistadas: em meados da década de oitenta do século XIX, a 
pressão operária já havia conseguido impor à legislação de dezenove Estados norte-americanos 
jornadas que variavam até o máximo de dez horas de trabalho. O ódio das classes dominantes 
também cresciaç169). 

Tanto na Europa, como na América do Norte, no que mais os trabalhadores conseguiram avançar ao 
longo daquele período foi em relação aos direitos de associação e de greve — praticados sempre 
contra as leis vigentes, antes que, no final do século, começassem a ser tolerados institucionalmente 
em alguns países. Além disso, obtiveram progressos significativos, ainda que com grande lentidão, 
na ampliação dos seus direitos políticos, mediante leis de reforma eleitoral que atenuavam ou 
removiam restrições econômicas diretas ou indiretas ao direito de voto (principalmente na Europa, 
onde essas restrições eram maiores), já apontando para o sufrágio universal — entenda-se bem: 
“universal” para os homens. Os direitos políticos das mulheres ainda teriam de aguardar até que, no 
início do novo século, as lutas das "sufragistas" européias e norte-americanas adquirissem dimensão 
de massas(170). Então, a cidadania política feminina começaria a conseguir reconhecimento legal — 
ainda assim, vagarosamente. Ao terminar o século, ficava claro também que o movimento dos 
trabalhadores dava passos concretos — e alcançavam as primeiras vitórias, tímidas ainda — na 
organização das lutas pelo que, mais tarde, seria conhecido como direitos econômico-sociais 
(jornada regulamentada, salário mínimo, repouso semanal remunerado, férias, aposentadoria, acesso 
à educação e a serviços públicos de saúde e assistência social, etc.). 

Que se afaste, todavia, qualquer equívoco de assimilação edulcorada desse processo histórico: todas 
essas vastas demandas sociais só avançaram mediante combate aguerrido, sacrifício, vertendo — 
continuaria a verter — muito sangue dos trabalhadores e das trabalhadoras de todos os países. A 
menção constante — talvez até por sua força emblemática - de alguns marcos mais conhecidos, 
como o massacre das operárias de Nova Iorque, em 8 de março de 1857(171,, ou o episódio dos "oito 
mártires de Chicago"(172), poderia induzir à tranquilizadora ilusão de que foram casos isolados. Não 
foram: as décadas de passagem para o século XX foram palco de incruenta e só parcialmente bem 
sucedida luta pela conquista de direitos — assim mesmo, praticamente só na Europa ocidental e na 
América do Norte. Cada conquista — civil, política, econômica, social ou cultural — por mínima 
que fosse, teve atrás de si histórias de repressão estatal incruenta, intolerância patronal, defesa 
encarniçada de privilégios por parte das classes dominantes, prisões odiosas, enforcamentos, 
extradição de sindicalistas, degredo, mortes e mais mortes de trabalhadores e de trabalhadoras. É 
longo e arrepiante (convenientemente esquecido), em todos os países, esse histórico. O vagaroso 
aparecimento da legislação social "...não se deve, aliás, de modo algum, à generosidade dos 
corações burgueses, à súbita conversão moral dos antigos algozes da classe operária..."(173). 

Além disso, nesse tempo em que a luta operária ascendia em todas as partes industrializadas do 
mundo, o desgastado liberalismo oligárquico também operava, na ideologia das classes dominantes 
cultas dos países mais importantes, sua transição para o pensamento "liberal-democrata". Mas a 
antiga autoconfiança racionalista da burguesia também ia cedendo terreno a medos — de 
adversários reais e imaginários. Um acontecimento, como mau presságio, expressou adequadamente 
essa ansiedade burguesa do final do século XIX: o caso Dreyfus(74. Ele foi indicativo de que, no 
próprio aparato estatal, recomeçava a ganhar fôlego uma das muitas modalidades de racismo que se 
fortaleciam no ocidente "civilizado". Já há algum tempo, engendrava-se e disseminava-se, às vezes 
até com túnicas pretensamente "científicas", toda sorte de teorias racistas — justificadoras, tanto da 
nova onda de expansão colonial européia na África e na Ásia, como da supremacia burguesa no 
planeta. O pensamento conservador, atônito ante os abalos econômicos e sociais de seu mundo 
supostamente sólido, abandonava as retumbantes proclamações do humanismo e da razão de menos 
de um século atrás, em favor do irracionalismo truculento e obscurantista. Ambiente propício para 
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que o antigo anti-semitismo cristão também recrudescesse. Assim, além do "perigo operário", o 
imaginário conservador engendrou novos "inimigos" sociais cuja existência pudesse "explicar" (e a 
quem se pudesse atribuir) a insegurança que rondava à volta. De país para país, essa nova 
maturação de preconceitos seculares da cultura cristã combinou-se, em graus variados, com seu uso 
de caso pensado pelos que tinham interesses a preservar. Sua disseminação pela sociedade passaria 
a cumprir, na prática, dois papéis precisos: de um lado, no plano ideológico, acrescentou mais 
ingredientes a uma nova visão reacionária de mundo que já se encontrava em franca expansão, 
apartada das referências no humanismo universalista do século XVII e em aberta recusa ao 
igualitarismo (social, racial, nacional ou de gênero); e, de outro lado, no terreno das lutas sociais, 
chegou a introduzir confusão e divisão até no movimento operário de vários países. 

Apesar da evidente reação conservadora que se gestava — e que, em trinta anos, tornar-se-ía 
sinistramente forte — essa época demarcou o início da fase histórica em que os movimentos 
populares finalmente acumularam forças para iniciar o processo — longo e permeado de graves 
contramarchas — de arrancar os Direitos Humanos, não só do confinamento social, como também 
dos limites conceituais a que os mantivera a burguesia oitocentista. Se, no final do século XIX, os 
trabalhadores do sexo masculino já conquistavam direitos políticos em vários países, à medida em 
que o século XX avançou os êxitos da pressão operária e camponesa também forçaram a que o 
próprio conceito setecentista de Direitos Humanos (direitos civis e políticos) se expandisse, com a 
progressiva incorporação jurídica dos direitos econômicos e sociais, nunca contemplados pelas 
revoluções burguesas. 


México, Rússia, Alemanha: grandes esperanças 

No novo século, pela primeira vez na História — e pela força de todos aqueles que não aceitavam 
mais permanecer nos porões da sociedade — os Direitos Humanos pareciam, progressivamente, 
ganhar efetividade prática para milhões de pessoas, suscitando esperanças de que, por fim, tornar- 
se-ía realidade sua sempre adiada promessa de universalização. E, naqueles anos duríssimos que se 
seguiram aos escombros da maior e mais desoladora guerra até então travada pelas nações (1914- 
1918), essas esperanças nutriam-se nas rápidas — por vezes, profundas — transformações sociais 
em curso em partes muito importantes do planeta. Muitas conquistas sociais — e seus reflexos 
jurídicos — foram mesmo notáveis e, mesmo quando controvertidas, chegaram por um momento a 
parecerem irreversíveis. 

A primeira revolução russa, de 1905, havia deixado atordoada a velha autocracia semi-feudal, 
antiliberal e antioperária dos Czares. Embora não a conseguisse demolir dessa vez, a revolução 
popular de 1905 trincou irremediavelmente esse mais antigo absolutismo remanescente na Europa 
e, para quem tivesse olhos de futuro, apontou o dedo para a ascensão de um maremoto operário e 
camponês que demoraria pouco mais de uma década para mostrar-se irresistível. 

No México, no final de 1910, eclodiu a primeira revolução popular vitoriosa do século XX. 
Marcada por ziguezagues políticos(75), ela produziu, contudo, em 31 de janeiro de 1917, uma 
Constituição que, além de estender os direitos civis e políticos para toda a população, pela primeira 
vez incorporava amplamente direitos econômicos e sociais, com o consegiiente estabelecimento de 
restrições à propriedade privada. Logo no seu artigo 3º, assegurava que a educação, além de laica, 
gratuita e baseada nos "...resultados do progresso científico...contra qualquer espécie de servidão, 
fanatismo e preconceitos”, seria ainda democrática, "...considerando a democracia não somente uma 
estrutura jurídica e um regime político, mas também um sistema de vida fundado na constante 
promoção econômica, social e cultural do povo”. Já apontava, portanto, para a superação da noção 
liberal (isto é, política e formal) de democracia. À semelhança do que haviam feito os 
revolucionários franceses após 1789, a Constituição mexicana, para salvaguarda da liberdade 
individual, proibia (art. 5º) o estabelecimento de ordens monásticas restritivas ao direito pessoal de 
ir e vir e, mesmo mantendo a liberdade religiosa (art. 24), estatizou os bens da Igreja (art. 27, IDaro. 
O artigo 27 deve ter suscitado horror aos conservadores, ao romper conceitualmente, logo no seu 
caput, com o clássico credo liberal da anterioridade do indivíduo proprietário em relação à 
sociedade: "A propriedade das terras e das águas compreendidas dentro dos limites do território 
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nacional pertence originariamente à Nação, a qual teve e tem o direito de transmitir seu domínio aos 
particulares, constituindo a propriedade privada". A partir dessa formulação, resultava que a Nação 
poderá "...impor à propriedade privada as regras ditadas pelo interesse público (...) e regular o 
aproveitamento dos elementos naturais suscetíveis de apropriação, com vistas à distribuição 
eqiuitativa e à conservação da riqueza pública." No sentido de tornar concreta a função social da 
propriedade, o artigo determinava que "...serão decretadas as medidas necessárias à divisão dos 
latifúndios; ao desenvolvimento da pequena propriedade de extração agrícola; à criação de novos 
centros de população agrícola com terras e águas que lhes sejam indispensáveis; ao fomento da 
agricultura de modo a evitar a destruição dos elementos materiais e os danos que os bens possam 
sofrer em prejuízo da sociedade." O mesmo artigo subordinava o direito individual de propriedade 
às necessidades coletiva: "Os núcleos de população que careçam de terras e águas, ou não os 
tenham em quantidade suficiente para as suas necessidades, terão direito a adquiri-las das 
propriedades vizinhas, respeitando sempre a pequena propriedade de exploração agrícola”. Tornava, 
ainda, propriedade da Nação os recursos do subsolo e da plataforma continental submarina e 
restituía a propriedade comunal das terras aos núcleos camponeses (incs. VI[ e X). O inciso XVI 
desse artigo limitava a extensão máxima da propriedade de terras (abolição dos latifúndios), 
instituía a expropriação fundiária compulsória para a reforma agrária, com indenização mediante 
títulos da dívida agrária resgatáveis a longo prazo e a baixos juros, pagos em parcelas anuais, e 
criava garantias ao patrimônio familiar camponês. No mesmo diapasão que horrorizou liberais, 
liberais-democratas e demais matizes de conservadores sociais, o artigo 28 da constituição 
mexicana proibia a formação de monopólios econômicos, castigava as manobras empresariais para 
elevação de preços, abolia privilégios tributários, autorizava o funcionamento de sindicatos e 
estimulava as associações cooperativas para livrar os produtores rurais dos intermediários. Os 
artigos 34 e 35 estendiam a cidadania a todos os homens e mulheres com mais de dezoito anos que 
tivessem um "modo de vida honesto”, assegurando-lhes sufrágio universal e elegibilidade universal. 
Por fim, pela primeira vez numa Constituição, seu longuíssimo artigo 123 relacionava?m), 
detalhadamente, os direitos sociais dos trabalhadoresc7s). 

É claro que, tão logo as forças populares refluíssem, muito disso não passaria do papel. Mas, por se 
tratar da Constituição que, mesmo mantendo o capitalismo, foi socialmente a mais avançada até 
então produzida, ela seria tomada como uma das novas referências para lutas sociais vindouras — e 
para Constituições vindouras. Mas a Constituição mexicana de 31 de janeiro de 1917 era só o 
prelúdio das dores de cabeça que estragariam o humor de quem ainda acreditasse ser possível 
manter o planeta imóvel. 

Na Rússia, já se haviam colocado em movimento as forças sociais que, naquele mesmo ano, 
produziriam os abalos sísmicos de fevereiro (revolução democrático-burguesa) e de outubro 
(revolução socialista). A segunda dessas revoluções, iniciada por um levante operário em Moscou e 
São Petersburgo em 25 de outubro de 1917 (dia 7 de novembro, pelo calendário atual), chamou logo 
muita atenção. Diferentemente da França de 1789, em que a revolução fora principalmente política 
(era nesse terreno que a burguesia sentia mais a opressão), na Rússia os operários queriam mais, 
pois sua opressão, sob o capitalismo, era tanto política, como econômica e social. Por isso — agora 
vinha o mais inusitado — os que haviam feito a revolução (isto é, a insurreição) queriam também 
conservar para si o poder para fazer uma revolução (isto é, transformar a sociedade)(179). Era o que, 
menos de dois meses depois, anunciariam os delegados populares reunidos na assembléia que, 
naquele momento, encarou o novo poder revolucionário — o "III Congresso Pan-Russo dos 
Sovietes de Deputados Operários, Soldados e Camponeses”. 

No dia 4 de janeiro de 1918 (dia 17, pelo calendário atual), esse "Congresso dos Sovietes” 
proclamou ao mundo a "Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado”, que viria a ser 
conhecida como um contraponto proletário à "Declaração" burguesa de 1789. A "Declaração dos 
Direitos do Povo Trabalhador e Explorado" inaugurou uma ótica completamente nova e polêmica 
na abordagem tradicional dos Direitos Humanos. Em vez da perspectiva individualista de um ser 
humano abstrato contida na "Declaração" francesa de 1789, a "Declaração" russa de 1918 elegia 
como ponto de partida o ser humano concretamente (isto é, historicamente) existente, o ser humano 
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que vive em sociedade, em relação contínua com outros homens, e que, portanto, poderá 
desenvolver (ou não desenvolver) suas potencialidades humanas conforme a posição que ocupar 
nessa sociedade, ou conforme o modo de organização dessa sociedade venha a favorecer ou a 
dificultar esse desenvolvimento. Em vez da sociedade hipoteticamente uniforme (isto é, 
juridicamente igualitária), dissolvida idealmente em cidadãos supostamente iguais, a "Declaração" 
russa partia do reconhecimento — cautelosamente evitado desde 1789 — de que a sociedade está 
dividida em classes sociais com interesses conflitantes. Portanto, em vez da ideação liberal de 
“neutralidade” social do Estado, a nova "Declaração" tomava partido, desde logo e abertamente, dos 
explorados e oprimidos, alijando explicitamente do poder econômico e político os exploradores. 
Assim, com vistas a "...suprimir toda exploração do homem pelo homem, a abolir completamente a 
divisão da sociedade em classes..." (Capítulo II, caput) todas as terras agrícolas, o subsolo, as 
fábricas, minas, bancos, estradas de ferro — enfim, os meios sociais de produção e distribuição que 
fossem de interesse público — passavam a ser propriedade nacional, sob administração dos 
trabalhadores coletivamente organizados em "Sovietes” (conselhos populares), com base numa 
"repartição igualitária em usufruto" (Cap. II, arts. 1º, 2º e 3º). Ademais, "tendo em vista suprimir os 
elementos parasitas da sociedade” (Cap. II, art. 4º) trabalhar passava a ser dever de todos. Para 
evitar a retomada do poder pelas classes dominantes depostas, instituía-se (Cap. IL art. 5) o 
"armamento dos trabalhadores (...) e o desarmamento das classes possidentes”". A "Declaração" 
russa posicionava-se contra a guerra e por uma "paz democrática dos trabalhadores, paz sem 
anexações nem reparações, baseada na livre disposição dos povos” (Cap. III, art. 1º), contra o 
colonialismo e em "repúdio completo à política bárbara da civilização burguesa, que alicerçava o 
bem-estar dos exploradores em algumas nações eleitas sobre a servidão de centenas de milhões de 
trabalhadores na Ásia, nas colônias em geral e em pequenos países" (Cap. III, art. 2º). O Capítulo 
IV, na primeira parte, avaliava que, "...atualmente, no momento da luta decisiva do povo contra os 
exploradores, não pode haver lugar para estes em nenhum dos organismos do poder. O poder deve 
pertencer na totalidade e exclusivamente às massas laboriosas e à sua representação autorizada...”. 
Por fim, a segunda parte desse Capítulo reconhecia a cada Nação, mediante seu próprio Congresso 
Nacional de Sovietes, a liberdade de "decidir livremente (...) sobre se querem e, em caso afirmativo, 
em que bases, participar no Governo Federal e nas outras instituições federais soviéticas”. 
Retomando um procedimento adotado pelos franceses no final do século XVII, a "Declaração dos 
Direitos do Povo Trabalhador e Explorado", de janeiro de 1918, foi em seguida incorporada, como 
Título I, na primeira Constituição da República Socialista Federativa Soviética da Rússia, de 10 de 
julho de 1918. 

Inspirada nos princípios dessa "Declaração", essa primeira Constituição soviética manifestava o 
propósito de assegurar liberdade e igualdade reais aos que, até então, nunca as haviam tido: os 
trabalhadores das cidades e do campo. A Igreja foi separada do Estado e foi "reconhecida a 
liberdade de propaganda religiosa e anti-religiosa a todos os cidadãos” (art. 13)(180). Para garantia da 
liberdade de expressão aos trabalhadores, foram deslocados para suas mãos "todos os recursos 
técnicos e materiais necessários à publicação de jornais, livros e outras publicações”, ficando 
garantida "sua livre difusão em todo o país” (art. 14 da Constituição). Para dar efetividade à 
liberdade de reunião, a Constituição (art. 15) pôs à disposição dos trabalhadores "todos os locais 
convenientes, com mobiliário, iluminação e aquecimento, para a realização de reuniões populares”. 
Para impulsionar a liberdade de associação dos trabalhadores, o artigo 16 direcionou-lhes toda 
"assistência material e qualquer outra forma de apoio tendente a que eles se unam e organizem”. 
Quanto ao "real acesso à cultura”, o artigo 17 assegurou "instrução completa, universal e gratuita 
aos operários e aos camponeses mais pobres”. O artigo 18 tornou o trabalho um dever de todos, com 
base no princípio de "quem não trabalha não come”. O artigo 21 conferiu o "direito de asilo a todos 
os estrangeiros perseguidos por delitos políticos ou religiosos". Foi proclamada (art. 22) a 
“igualdade de direitos dos cidadãos independentemente de sua raça ou nacionalidade" e repudiada 
"qualquer opressão das minorias nacionais ou limitação de sua igualdade jurídica". Já o artigo 23, 
expressando a conjuntura de conflito social extremados1, reproduziu outra solução adotada pelos 
jacobinos franceses após outubro de 1793: privava "os indivíduos e os grupos particulares dos 
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direitos de que poderiam usar em detrimento dos interesses da revolução socialista”. Nas 
localidades rurais menores, a autoridade suprema local passou a ser a "assembléia geral dos 
eleitores” (art. 60); nas cidades, essa autoridade foi conferida aos Sovietes de Deputados (conselhos 
populares locais), eleitos proporcionalmente à população (arts. 57 e 60) que, por sua vez, elegiam 
delegados aos Congressos de Sovietes provinciais, regionais, etc., até o Congresso Pan-Russo dos 
Sovietes (poder supremo do país) que, então, elegia um Comitê Executivo de até 200 membros 
(com o qual repartia a competência legislativa nacional) que exercia as funções administrativas por 
meio de um Conselho de Comissários (ministros) do Povo (arts. 24, 25, 28, 49, 53, 56 e 61). O 
mandato de cada deputado aos Sovietes passava a ser curtíssimo - apenas três meses (art. 57). O 
artigo 64 colocou, literalmente, de ponta-cabeça o que os liberais sempre praticaram no terreno dos 
direitos políticos, inaugurando o conceito de "cidadania política pelo trabalho: "Têm o direito de 
eleger e de ser eleitos para os Sovietes os cidadãos de ambos os sexos (...), sem distinção de 
confissão, de nacionalidade e de residência (...) que granjeiem os seus meios de existência através 
do trabalho produtivo, ou de um trabalho socialmente útil, e os que efetuem um trabalho doméstico 
e assegurem aos primeiros a possibilidade de desenvolver o seu trabalho produtivo (...)". E, para 
assegurar a fidelidade dos representantes em relação aos representados (evitando a conhecida 
independência dos eleitos em relação aos eleitores), o artigo 78 instituiu o mandato revogável: "Os 
eleitores têm o direito de destituir a todo momento o deputado que tiverem eleito e de proceder a 
novas eleições, em conformidade com as regras gerais"(182). 

Tudo isso era muito novo. E havia outra coisa nova, que não passou despercebida: tanto a 
"Declaração" russa, como a Constituição que se lhe seguiu, silenciaram sobre um ponto que, desde 
o século XVIII, tornara-se crucial no ocidente — nenhuma palavra quanto a garantias dos direitos 
individuais. Considerado o caráter socialista da revolução em curso, seria razoável esperar-se que a 
ênfase necessária aquele momento recaísse mesmo em medidas para a conquista da igualdade — de 
outro modo não seria quebrada a desigualdade social do capitalismo. Mas, até em proveito desse 
rumo, seria também razoável esperar-se que, em vez de silenciarem sobre garantias individuais, os 
revolucionários imprimissem-lhes sentido novo — compatível com os direitos sociais dos 
trabalhadores e com a primazia do interesse social, superando o viés individualista com que haviam 
sido marcadas nas revoluções burguesas. Não fizeram isso. A burguesia nunca fora perdoada por, 
na "Declaração" de 1789, haver omitido a igualdade do rol dos "direitos naturais e imprescindíveis 
do homem". A revolução russa, por essa outra omissão, também não o seria. Tardiamente, sob 
Stálin, os próprios revolucionários descobririam a extensão desse erro. 

Enquanto, na Rússia, tantas novidades pareciam virar o mundo de pernas para o ar, o II Reich 
alemão emergia de um transe catastrófico (derrota na 1º Guerra Mundial) para iniciar a conhecida e 
espasmódica caminhada que o conduziria a novo transe ainda mais catastrófico (nazismo, III Reich, 
derrota na Segunda Guerra Mundial). No ínterim entre os dois marcos, equilibrou-se a efêmera 
República de Weimar (1919-1933), com sua Constituição de 11 de agosto de 1919. Se, em poucas 
palavras, fosse possível definir o caráter mais geral dessa Constituição de vida breve, as palavras 
poderiam ser estas: uma tentativa de conciliação das contradições sociais. Terminado o morticínio 
da Primeira Guerra Mundial, a Alemanha, vergada pela derrota militar, teve de submeter-se ao 
Tratado de Versalhes, que lhe impôs perdas territoriais, longas e pesadas reparações de guerra em 
favor das potências vencedoras e retração de mercados. Sua economia entrou em recuo 
desorganizado, o desemprego tornou-se sério e uma crise social severa ameaçava transformar-se em 
crise política. A custo, a burguesia manteve a nau sob controle. Mas não estava mais em condições 
de ignorar os ventos transformadores que sopravam na Europa, nem de subestimar o aguerrido 
movimento operário alemão, que levantava a cabeça e olhava para o que seus companheiros de 
classe estavam fazendo na Rússia. Nessas condições de temperatura e pressão, a Constituição da 
recém-criada República de Weimar refletiu, aproximadamente, a correlação de forças sociais 
surgida na Alemanha do imediato pós-guerra: o movimento popular conseguiu inscrever direitos 
sociais nessa Constituição — certamente menos do que os trabalhadores do México, mas 
certamente mais do que, em outras condições, a burguesia poderia estar disposta a lhe conceder. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


4 - Educação em direitos humanos e tratados 
internacionais de direitos humanos 


Luciano Mariz Maia 


As Nações Unidas proclamaram o período entre 1º de janeiro de 
1995 a 31 de dezembro de 2004 como A Década das Nações Unidas 
para a Educação em Direitos Humanos. Para tal propósito, educação 
em direitos humanos é entendida como 


treinamento, disseminação e esforços de informação 
objetivando a construção de uma cultura universal de 
direitos humanos através da partilha de conhecimento, 
competência e habilidades e da moldagem de atitudes, que 
são direcionados ao fortalecimento do respeito aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais; ao desenvolvimento 
completo da personalidade humana e de seu senso de 
dignidade; à promoção da compreensão, tolerância, 
igualdade entre os sexos e amizade entre todas as nações, 
pessoas e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e 
linguísticos; à capacitação de todas as pessoas a participar 
efetivamente de uma sociedade livre; à ampliação de 
atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.' 


Idéia-força, no desenvolvimento de atividades de educação 
em direitos humanos, é a de fortalecimento ou empoderamento dos 
grupos vulneráveis, ou ordinariamente vítimas de violações aos direitos 
humanos. 

Programas e atividades de educação em direitos humanos não 
hão de ser desenvolvidas apenas no assim chamado ensino formal. Antes, 
destinam-se a estar presentes em todas as atividades humanos, em seu 
cotidiano. Portanto, destinam-se ao grande público, para informar a todos 
sobre seus direitos e responsabilidades, nos termos dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos; aos grupos vulneráveis — mulheres, 
crianças, portadores de necessidades especiais, idosos, minorias, refugiados, 
povos indígenas, portadores do vírus HIV-AIDS, etc. 


1 ONU. Documento A/51/506/Add. 1, appendix, para. 
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A Parte I da Constituição de Weimar, intitulada "Estrutura e Atribuições do Império”, tinha sete 
seções e começava mantendo o Império (Reich) e instituindo a República (art. 1º). Em seguida, 
assegurava: o "sufrágio universal, direto e secreto (...) de todos os homens e mulheres” (art. 17) e 
consagrava a independência dos deputados em relação aos eleitores (art. 21); autorizava a iniciativa 
legislativa dos eleitores e prescrevia referendo popular para resolver disputas entre o Presidente do 
Império e o Parlamento (arts. 43, 73, 74 e 76); firmava a independência, vitaliciedade e 
inamovibilidade dos magistrados (arts. 102 e 104) e proibia a criação de tribunais de exceção (art. 
105). Vinha, em seguida, a Parte II da Constituição, intitulada "Direitos e Deveres Fundamentais 
dos Alemães”, que tinha cinco seções. A seção I, que cuidava "Do indivíduo", fixava a igualdade 
perante a lei, alguns direitos civis e liberdades individuais, seguindo a tradição liberal. A Seção II, 
que tratava "Da vida social", dava passos à frente, assegurando a igualdade de direitos entre os 
cônjuges, a responsabilidade do Estado no amparo à maternidade, à saúde e ao desenvolvimento 
social das famílias (art. 119); a igualdade de condições de desenvolvimento entre filhos legítimos e 
ilegítimos (art. 121); a assistência à juventude (art. 12); os direitos de reunião (art. 123), de 
associação (art. 124), de petição (art. 126) e de acesso ao serviço público, inclusive para mulheres 
(art. 128); os artigos 129 e 130 previam garantias aos funcionários públicos (vitaliciedade, 
previdência, direitos adquiridos, irredutibilidade de vencimentos, direito de defesa disciplinar, 
liberdade de expressão e de associação). A Seção III - "Da religião e das igrejas" — garantia 
liberdade religiosa e delineava a separação entre igreja e Estado. A Seção IV, intitulada "Da 
educação e ensino" era, para a época, muito abrangente: contemplava, no artigo 142, a liberdade 
artística, científica e de ensino; assegurava a escolaridade obrigatória, pública e gratuita até os 
dezoito anos de idade (art. 145), com ensino planejado e atento à diversidade de vocações, prevendo 
ainda auxílio estatal aos pais de alunos pobres "dignos de ascenderem ao ensino secundário e 
superior" (art. 146); curiosamente, o mesmo artigo 146 previa a criação de escolas públicas 
confessionais quando os pais o solicitassem; permitia o funcionamento de escolas privadas, como 
suplemento das públicas, desde que oferecessem qualidade de ensino equivalente, não 
incentivassem a discriminação econômica entre os alunos, e assegurassem a "situação econômica e 
jurídica do pessoal docente” (art. 147); indicava quais eram os objetivos do ensino, respeitando-se 
"opiniões diferentes” (art. 148); e o artigo 149 tornava optativo, para alunos e professores, o ensino 
e práticas de religião nas escolas. A Seção V, última da Parte II da Constituição de Weimar, 
intitulava-se "Da Vida Econômica" e começava indicando que a organização da economia deve ter 
em vista "assegurar a todos uma existência conforme a dignidade humana”, ficando a liberdade 
econômica individual dentro desses limites (art. 151); garantia a propriedade, condicionada ao 
cumprimento de função social (art. 154); responsabilizava o Estado pela regulamentação do uso e 
parcelamento do solo para fins habitacionais (art. 155); autorizava, sob certas condições, ampla 
intervenção do Estado na atividade econômica privada (art. 156); previa a futura instituição de um 
"direito do trabalho uniforme” (art. 157) e de um "sistema geral” de previdência social e de proteção 
à saúde (art. 161); assegurava a liberdade de associação trabalhista (art. 159); anunciava que 
procuraria obter uma regulamentação internacional para assegurar "ao conjunto da classe operária 
da humanidade um mínimo de direitos sociais” (art. 162); reconhecia o direito ao trabalho e, na sua 
falta, o direito à assistência social (art. 163). Por fim, o artigo 165, último da Parte II, talvez fosse o 
que, melhor que qualquer outro, sintetizasse o espírito geral da Constituição de Weimar: 
conclamava empregados e patrões a colaborarem, "em pé de igualdade”, na regulamentação de 
assuntos trabalhistas e econômicos, reconhecia os acordos que celebrassem entre si, e constituía 
representações de trabalhadores, chamadas "conselhos operários" (a linguagem vinha da Rússia, 
mas a semelhança com os sovietes terminava aí), para se reunirem com delegados patronais em 
"conselhos econômicos" de função opinativa ou propositiva em relação a projetos de lei sobre 
política econômica e social(i83). 

Desse modo, na Constituição de Weimar, "os direitos sociais e econômicos, dentro do regime 
capitalista, estão reconhecidos e garantidos ao lado dos direitos individuais, como na Constituição 
mexicana, que é mais avançada do que aquela. Mas foi a de Weimar que exercera maior influência 
no constitucionalismo de após a Primeira Guerra Mundial, inclusive na brasileira de 1934"(i84). 
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Além de revoluções e de Constituições renovadoras, algumas mudanças importantes também 
aconteciam fora do México, Rússia e República de Weimar. A renovada pressão reinvidicatória 
popular, assim como o desencanto com a política internacional que conduzira à guerra inter- 
imperialista, instalaram um clima geral propício a transformações. Após dois séculos de resistência, 
a velha Inglaterra aprovou, em 1918, lei instituindo o sufrágio universal, no que foi seguida, daí por 
diante, por muitos países do ocidente. O voto feminino, embora com maiores resistênciasci8s), 
começou a ser incorporado aos ordenamentos jurídicos. Mesmo nos países da "periferia", lutas 
sociais massivas (por exemplo, a greve geral paulista de junho de 1917 e a greve nacional ocorrida 
no Brasil em 1918) forçavam as elites a fazer concessões. Até no plano das relações entre os países 
surgiam novidades. Pelo Tratado de Versalhes, de 28 de junho de 1919, foi criada a Liga das 
Nações, com a intenção de evitar que a disputa entre as potências imperialistas pela conquista de 
mercados conduzisse novamente a guerras mundiais. A Liga das Nações logo patrocinaria a 
celebração de alguns tratados internacionais relativos aos direitos de certas minorias nacionais, bem 
como promoveria a criação da Organização Internacional do Trabalho, instituição que sobreviveria 
às intempéries do resto do século e desempenharia papel certamente mais relevante do que 
imaginaram seus criadores. 

Enfim, esses todos transes e transições que o rádio e o telégrafo sem fio transmitiam de um lado a 
outro do planeta, suscitavam de tudo: assombro, euforia, imprecações, indecisão — dependia do 
interesse contemplado ou prejudicado, da visão de mundo que cada um tivesse, ou da compreensão, 
muitas vezes difícil, desses acontecimentos. Mas, naqueles anos, quem tivesse acesso a informações 
e se sentisse de alguma forma explorado ou oprimido, ou fosse um intelectual não-conformista 
(como se dizia à época), tinha boas razões para acreditar que — malgrado uma certa vertigem de 
tantas novidades e umas tantas nuvens escuras que permaneciam na linha do horizonte — a 
Humanidade poderia muito bem estar adentrando umbrais de uma era que a libertaria das guerras e 
da imemorial exploração do homem pelo homem e a resgataria de todas as formas de opressão 
individual, social, nacional, racial e de gênero, superando intolerância, preconceitos e divisões 
irracionais entre os seres humanos. 


Segunda Crise Geral dos Direitos Humanos 

Não tardaria muito para que os acontecimentos começassem a frustrar essas esperanças imensas. 

A Revolução Mexicana foi contida em patamar muito aquém do que prometia seu avançado 
programa de reformas sociais. Pouco a pouco, forças conservadoras moderariam o processo 
revolucionário até esgotá-lo nos anos quarenta. Combinando repressão com sistemática cooptação 
institucional de lideranças populares, o estrato populista da burguesia obteve hegemonia, fomentou 
reformas parciais e localizadas e instituiu um aparelho estatal de liturgia formalmente democrática 
(eleições periódicas, aparentemente livres) que, pelo vasto controle instaurado sobre a sociedade, 
manteve o regime político mais impermeável a mudanças da América Latina até o término do 
século XX. Os direitos sociais inscritos na Constituição mexicana de janeiro de 1917 — 
pioneiramente contemplados com tanta amplitude - caminhariam naquele país, na prática, em passo 
de marcha lenta, bem mais lenta do que a dos trabalhadores europeus. 

A Rússia, após imensos custos econômicos e sociais de uma sucessão de tormentas — guerra 
mundial, guerra civil, invasões militares estrangeiras — viu-se, na década de vinte, diante de uma 
vitória de pirro: era o país mais atrasado da Europa, estava destruído e completamente isolado(1s6). 
Cindido por lutas internas, impôs-se o projeto de um impensável "socialismo num só país” (nem 
mesmo os utópicos de cem anos antes chegariam a imaginar isso). O poder direto dos Sovietes 
perdeu terreno para uma burocracia centralizada no Estado, que centralizou todos os poderes em 
nome da defesa contra a restauração. Em vez de um Robespierre para comandar a vitória e sair de 
cena, emergiu Stálin, administrador feroz do sonho operário rompido. Toda crítica transformou-se 
em sinônimo de traição, o que impossibilitou definitivamente a correção de rumos e tornou curto o 
caminho para a repressão massiva a todas as divergências (inclusive de esquerda), como nos 
soturnos "processos de Moscou" do final da década de trinta. O que, no início da Revolução, 
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poderia ser tomado como distorções de um processo, consolidou-se como um processo de 
distorções. 

Quanto à República de Weimar, fracassou rotundamente na tentativa de conciliar as contradições 
sociais da Alemanha. Quando, no final da década de vinte, parecia que as turbulências 
(hiperinflação, falências, desemprego em massa) do pós-guerra estavam em vias de superação, 
precipitou-se no planeta a maior crise econômica já experimentada pelo capitalismo — o crash de 
1929, seguido de dez anos de depressão — que trouxe de volta pobreza, desespero e luta social 
aguda à Alemanha. Na entrada dos anos trinta, configurava-se no país um quadro político de virtual 
equilíbrio de forças entre projetos sociais opostos de esquerda e direita para sair da crise, com 
divisões internas em ambos os campos. A grande burguesia alemã, desde a derrota na guerra, havia, 
aparentemente, convertido-se à democracia da Constituição de Weimar. Mas, ante o impasse que 
punha em risco seus interesses, não demorou para desvencilhar-se dos princípios de que há pouco 
fazia profissão de fé. Reposicionou finanças e meios de comunicação em favor daquele emergente e 
outrora bizarro movimento de extrema direita que conseguia mobilizar a insegurança da classe 
média e o terror dos desempregados de retornarem à miséria, exigindo vingança nacional, captura 
de "espaço vital" para a Alemanha e unidade germânica contra raças "inferiores" e os bolchevistas. 
De outro lado, o sectarismo e a miopia política das esquerdas alemãs não as permitiu unirem-se para 
barrar a vitória eleitoral do Partido Nazista em 1933. Hitler chegou ao poder pelas vias formais de 
uma democracia parlamentarista, demonizou a oposição mediante a manipulação do incêndio do 
Reichstag, promoveu a reforma da Constituição e, assim, mediante outorga parlamentar, obteve 
hipertrofia de poderes. 

Muitas variantes de movimentos fascistas, que já vinham tomando fôlego desde meados da década 
de vinte (na Itália, Portugal, Japão etc.), disseminaram-se então pela Europa: a "Guarda de Ferro" 
romena, a "Cruz em Seta” húngara, a "Falange" espanhola, a Croix de Feu francesa, a "União de 
Fascistas” britânica, etc., para não falar de congêneres menos "respeitáveis" na América Latina. A 
jovem República espanhola, nascida em 1931, foi esmagada na Guerra Civil (1936-1939) vencida 
pela coalizão direitista comandada pelo general Francisco Franco, proporcionando uma antevisão 
do que seria a segunda Guerra Mundial que, é claro, a trôpega Liga das Nações não conseguiu 
evitar. 

O mundo, a partir da década de trinta, havia se tornado desolador, e a desolação só iria aumentar até 
1945. O nazismo e os demais fascismos legislaram e agiram contra a Humanidade, praticaram 
políticas racistas, xenófobas e imperialistas, dividiram pessoas e populações entre as que deveriam 
viver e as que precisariam ser abolidas, tentaram o extermínio, por métodos industriais, de povos 
inteiros, e levaram sessenta milhões de seres humanos a morrerem durante a guerra que 
deflagraram. 

Esse período produziu, com brutalidade nunca antes imaginada, a segunda grande crise dos Direitos 
Humanos, desde a Restauração européia de 1815-1830, e teve, como se sabe, resultados muito mais 
funestos que ela. Não porque esses Direitos estivessem, até então, sendo respeitados — a própria 
luta histórica por sua conquista demonstra o contrário. É apropriado, contudo, falar-se numa grande 
crise dos Direitos Humanos nessa época, tanto pela extensão, intensidade e atrocidade das violações 
ocorridas, como pela afirmação de uma postura de negar validade à postulação de titularidade dos 
Direitos Humanos para todos os seres humanos. Isso afastava tanto a noção de que todas as pessoas 
são naturalmente titulares de direitos (visão jusnaturalista), como as várias concepções que 
consideram essa titularidade como resultado do processo histórico de conquistas sociais. Negado 
isso, quaisquer atentados aos Direitos Humanos podem ser perpetrados sem subterfúgios. Esta 
expressão — sem subterfúgios — talvez dê uma das chaves para a compreensão da natureza 
específica daquela crise dos Direitos Humanos. Não há mais necessidade de "justificar" violações 
mediante recursos da racionalidade, ainda que racionalidade de fancaria, como era o padrão 
anterior. Todos os que, real ou supostamente, se interpuserem ao objetivo eleito — salvação da 
raça, redenção da pátria etc. — tornam-se simplesmente obstáculos a serem removidos. Não são 
humanos ou, se o forem, são de uma espécie inferior. Na hipótese mais benéfica, são inassimiláveis. 
São, em todo caso, pouco mais (ou pouco menos) que animais — portanto, descartáveis: judeus, 
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comunistas, social-democratas, sindicalistas, dissidentes católicos e protestantes, ciganos, 
deficientes mentais, eslavos, balcânicos e helênicos não-colaboracionistas, etc.. Esse irracionalismo 
foi adequadamente simbolizado pela célebre exclamação necrófila criada pelo general Millán 
Astray, que se tornou divisa dos fascistas espanhóis: Abajo la inteligencia! Viva la muerte! 

A proximidade dos fatos históricos pode tornar a narração redundante. Contudo, há o registro: a 
barbárie teve beneficiários. Em dezembro de 1997, a direção do sindicato de metalúrgicos da 
empresa alemã IG METAL denunciou que a DAIMLER-BENZ AG, maior companhia industrial do 
país, e a BOSCH, fabricante de componentes eletrônicos e automobilísticos, tiveram lucros com a 
utilização de mão de obra escrava durante a Segunda Guerra Mundial. Segundo o sindicato, no final 
do conflito a DAIMLER tinha 25.000 trabalhadores escravos. A SIEMENS AG, outra grande 
empresa alemã, também é acusada de beneficiar-se de trabalho escravo naquele tempo. No primeiro 
semestre de 1998, após anos de pressões internacionais, os bancos suíços reconheceram que, 
valendo-se da neutralidade desse país na guerra, participaram de operações sigilosas para receberem 
depósitos nazistas de valores confiscados de prisioneiros, principalmente judeus, mortos em campos 
de extermínio. Mais uma notícia: em 7 de julho de 1998, a indústria automobilística 
VOLKSWAGEN, após ameaçada de processo por judeus húngaros, anunciou por seu porta-voz, 
senhor Bernd Graef, que criaria um fundo para indenizar a mão de obra escrava que utilizou em sua 
principal unidade durante a Segunda Guerra Mundial, à época instalada em Wolfsburg. Os escravos 
eram adolescentes retirados do campo de concentração de Auschwitz, na Polônia, transportados 
para aquela empresa. Ao tornar público o anúncio, o senhor Graef explicou que a Volkswagen foi 
uma das doze mil empresas alemãs que usaram trabalho escravo durante aquela épocais7). 


Reconstrução, Ampliação e Contradições dos Direitos Humanos 

Terminada a guerra, foi criada, em 26 de junho de 1945, pela Carta de São Francisco, a 
Organização das Nações Unidas, retomando o caminho interrompido da extinta Liga das Nações, 
agora com mais amplitude. Desde o nascimento, a ONU não é um organismo democrático: ficou 
assegurado ao pequeno grupo de Estados com assento permanente no Conselho de Segurança o 
controle das decisões pelo exercício do direito de veto. Porém, ante o balanço aterrorizante que os 
vencedores da guerra fizeram das atrocidades dos vencidos, impôs-se à comunidade internacional o 
resgate das noções de Direitos Humanos que haviam sido pisoteadas até recentemente. A Carta de 
São Francisco, logo no seu artigo 1º, colocou como preceitos, dentre outros, os seguintes: 
"Desenvolver relações entre as nações, baseadas no respeito ao principio da igualdade de direitos e 
da autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz 
universal; conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de 
caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o respeito aos 
direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião...". Iniciaram-se, então, os trabalhos que redundaram na "Declaração Universal dos Direitos 
do Homem”, adotada e proclamada pela Resolução número 217 da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em 10 de dezembro de 1948. 

Não cabe a este trabalho analisar essa "Declaração", pois ela e outros importantes instrumentos 
constituem, precisamente, o objeto de estudo dos demais capítulos deste livro. Vai, apenas, o 
seguinte registro geral: é considerado que, no plano internacional, a "Declaração de 1948" 
inaugurou uma concepção contemporânea de Direitos Humanos, na medida em que integrou os 
direitos civis e políticos, que vinham se desenvolvendo desde o século XVIII, especialmente após a 
"Declaração" francesa de 1789, aos direitos econômicos, sociais e culturais, demandados nos 
séculos XIX e XX pelo movimento operário, que foram valorizados particularmente após a 
"Declaração" russa de 1918. O cerne dessa nova concepção consiste no reconhecimento de que 
compõem o âmbito dos Direitos Humanos todas as dimensões que disserem respeito à vida com 
dignidade — portanto, em Direito, deixou de fazer sentido qualquer contradição, ou hierarquia, ou 
"sucessão" cronológica entre os valores da liberdade e da igualdade. Os Direitos Humanos 
conformam uma unidade universal, indivisível, interdependente e interrelacionada, idéia reiterada 
na "Declaração e Programa de Ação de Viena”, de 25 de junho de 1993, com apoio do Brasil. 
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Na medida em que são tomados como universais, isto é, inerentes a todas as pessoas, os Direitos 
Humanos exigem duas consequências. De um lado, apontam para a gradativa revisão da noção 
tradicional de soberania absoluta de cada país: sendo os Direitos Humanos tema de legítimo 
interesse de todas as nacões, que não se circunscreve à jurisdição interna de cada Estado, o Direito 
preocupa-se com as hipóteses em que podem ser admitidas intervenções supranacionais no plano 
interno de cada país nesta matéria. No dizer de PEDRO NIKKENGss: "Se os direitos humanos 
limitam o exercício do poder, não se pode invocar a atuação soberana do governo para violá-los ou 
impedir sua proteção internacional. Os direitos humanos estão acima do Estado e de sua soberania, 
e não pode ser considerado violação ao princípio da não-intervenção quando se põem em 
movimento os mecanismos organizados pela comunidade internacional para sua promoção e 
proteção”. De outro lado, similarmente, desenvolve-se a idéia de que o indivíduo, como sujeito de 
direitos, deve ter os seus Direitos Humanos protegidos também na esfera internacional. Desde o 
pós-guerra já foram adotados cerca de uma centena de instrumentos internacionais de proteção dos 
Direitos Humanos, entre Declarações e Tratadoscs9. Multiplicaram-se, também, as instituições e 
mecanismos internacionais de proteção dos Direitos Humanos, quase sempre criados por tratados 
internacionais. Atualmente já são mais de quarenta. Merecem destaque, por sua importância, a 
Corte européia e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, esta última criada pelo Pacto de San 
José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969, ratificado pelo Brasil em 25 de setembro de 1992. 
Ao mesmo tempo em que foram resgatados e integrados, alguns Direitos Humanos — por sinal, 
muito antigos — foram também, pela primeira vez, levados a sério. Já na época da criação da ONU 
e, com mais ênfase nas décadas de cinquenta e sessenta, vigorosas lutas de libertação nacional 
obrigaram a que o velho direito à autodeterminação dos povos, tão proclamado quanto violentado 
com arrogância pelas potências colonialistas, passasse, finalmente, da teoria à prática. Não por 
dádiva da comunidade internacional — que o digam, dentre outros, os povos da Índia, Indochina, 
Argélia, Congo, Etiópia, Angola, Moçambique, Guiné Bissau, Zimbábue e, ainda neste final de 
século, de Timor Oriental. Mesmo após subscreverem a Carta de São Francisco e a "Declaração" de 
1948, as velhas metrópoles colonialistas continuaram remetendo tropas e armas para tentar esmagar 
essas lutas e, em praticamente todos os casos, só se retiraram após derrotadas por esses povos. 
Ademais, nas últimas décadas vem se desenvolvendo o que se convencionou chamar de direitos da 
solidariedade ou direitos difusos da Humanidade inteira, tais como o direito ao desenvolvimento, 
direito à paz, direito ao meio ambiente sadio e equilibrado etc.. Também neste caso não seria 
necessária uma pesquisa muito longa para evidenciar que o processo social tendente a alcançar a 
vigência real destes direitos está longe de ser como um piquenique numa ensolarada manhã de 
domingo. Embora digam respeito a temas que os modismos trataram de introduzir em todos os 
salões, interesses econômicos poderosíssimos opôem-se a eles. 

Ao longo da segunda metade do século XX, a grande maioria dos países aderiu aos instrumentos 
internacionais do sistema global de proteção dos Direitos Humanos, além de celebrarem pactos e 
convenções regionais (Europa, África, Américas, etc.) com o mesmo propósito. Quase todos os 
países do planeta incorporaram às suas Constituições e disposições infra-constitucionais normas na 
mesma direção. Isto poderia ser um retrato a cores do melhor dos mundos, se o direito positivo 
fosse o retrato fiel do mundo. 

Se, no plano jurídico, a antiga contradição entre a liberdade (individualista) e a demanda de 
igualdade real encontrou caminhos para ser conceitualmente superada, é fácil constatar que nem 
mesmo no plano jurídico essa "superação" foi incorporada — basta olhar para os compêndios de 
doutrina que insistem em qualificar os direitos sociais como meramente "programáticos" (não 
exigíveis...), ou para as normas legais que os tratam efetivamente dessa maneira ou, ainda, para os 
tribunais que, quase sem exceções, acatam esse entendimento. Não é sem motivos que aquela 
contradição, malgrado superada conceitualmente, persiste com tanta força no interior do próprio 
Direito: é que ela não foi ainda superada no terreno mais palpável e mais sensível da vida. Aquela 
contradição persiste na sociedade. A solução jurídico-conceitual concebida não corresponde à sua 
efetividade social. O problema não reside no conceito, reside na realidade. Configura-se uma 
situação em que, entre dispor formalmente de instrumentos jurídicos para a proteção dos Direitos 
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Humanos e efetivamente levá-los à prática, medeia, com cansativa frequência, uma distância trágica 
— que se nutre de visões conservadoras de mundo, "razões de Estado”, interesses de classe e de 
grupos, preconceitos irracionais persistentes, ou "resignação" objetivamente cúmplice. Na medida 
em que a contradição não for também superada na própria sociedade em que vivem as pessoas reais, 
será preciso atentar com cuidado se aquela fórmula conceitual unificadora, tão placidamente 
aquiescida hoje por todos os Estados, não se converterá em novo estratagema de ilusão social ou em 
mecanismo de auto-ilusão. Isto já aconteceu outras vezes no passado, não chegaria a ser 
propriamente novo na história do Direito. 

Não se trata de hipótese especulativa. A dinâmica da economia mundial nas últimas décadas tornou 
inquietante o futuro dos Direitos Humanos. Longe de reduzir a desigualdade social, manteve-a e 
tende a aumentá-la, repondo a contradição entre uma "igualdade" (meramente jurídica) reservada 
aos de baixo e a liberdade econômica (esta, real) das elites. A ciência, aplicada intensivamente à 
produção (informática, robotização, microeletrônica, química fina, novos materiais, etc.) aumentou 
a produtividade do trabalho. Mas, por falta de apropriação social desse processo, em vez de ampliar 
as horas de lazer para desfrute humano, ampliou o desemprego — agravado pela crise econômica. 
Em 1996 já existia, no planeta azul a que chamamos Terra, UM BILHÃO de desempregados ou 
subempregados — cerca de 30 % da força de trabalho mundial(90 . No lugar do antigo desemprego 
cíclico, que acompanhava as crises cíclicas, surgiu a categoria do desemprego estrutural, isto é, 
permanente. Aumentou a liberdade do capital, agora é "global". E diminuiu a liberdade dos 
trabalhadores: para protelar o desemprego, submetem-se a condições deploráveis de salário e 
trabalho — o que, por sua vez, aumenta mais a liberdade do capital para "flexibilizar" a bel-prazer 
("precarizar") as relações de trabalho. Com mãos desembaraçadas, organiza o ataque a direitos que 
já se pensava consolidados há muito tempo: primeiro, os direitos sociais retrocederam a uma 
situação de risco, em muitos casos retrocederam mesmo de fato, e agora começam a retroceder na 
legislação. Nesse caso, é apropriado dizer que o movimento do Direito "retrata" o movimento da 
realidade. Quais Direitos Humanos restarão para multidões descartadas da economia, do consumo e 
do mercado? 

Continuamos convivendo com a velha contradição dos tempos da primeira Revolução Industrial: 
nunca a ciência, a técnica e os meios produtivos dispuseram de tantas e tão concretas possibilidades 
para colocar um fim a velhos males (fome e subnutrição, moléstias infeciosas antigas, carência de 
habitação, distribuição desigual da educação, etc.), mas a triunfante lógica da produção para o 
mercado e para o lucro privado impede que se libere o uso social dessas possibilidades 
extraordinárias. Socializar prejuízos, privatizar lucros — a velha fórmula voltou a impor-se com 
fôlego renovado na crise capitalista mundial que fechou o século XX. O “neoliberalismo” 
assemelha-se cada vez mais ao liberalismo ortodoxo dos primeiros tempos. 

Os direitos civis também não estão a salvo. Apesar de avanços em alguns países em relação à 
igualdade de gêneros ou aos direitos de certas minorias mais organizadas, é certo que as garantias 
dos direitos individuais não são as mesmas para todos, ou o são nas leis, mas é de realidade que 
importa falar. Quem são as vítimas mais usuais de agressão policial, detenção arbitrária, tortura, 
aprisionamento além da pena, preconceito, discriminação no emprego, no acesso à educação, na 
representação política, e assim por diante? As mesmas de duzentos anos atrás. Fortalece-se, por 
toda parte, o cinismo de elites tendente a qualificar os trabalhadores — principalmente os excluídos 
do mercado e do consumo — mais ou menos como categoria inferior de humanos. Às vezes, isso 
manifesta-se de modo dissimulado. Outras vezes, extravasa como nostalgia de soluções fascistas 
contra os que são encarnados como ameaça: migrantes, desempregados, grupos étnicos ou 
regionais, presidiários, crianças de rua, miseráveis em geral etc.. 

A área decisiva das relações humanas no mercado vem minando as bases de existência dos Direitos 
Humanos. E, no plano ideológico, enquanto os porta-vozes mais toscos do "pensamento único” 
neoliberal investem abertamente contra os Direitos Humanos, os arautos mais sofisticados do 
neoliberalismo dedicam-lhes condescendência apropriada a romantismos fora de moda. É como se 
tivessem concluído que não há mais necessidade de combater os Direitos Humanos nas instâncias 
da racionalidade e dos valores, pois tornou-se mais eficiente "acatá-los" para melhor desacatá-los. 
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Mas a História não chegou ao fim. Se o discurso dos Direitos Humanos mantiver-se como crítica da 
sociedade, cumprirá papel transformador. O fala do conformismo, malgrado sua força alienadora, 
tem limites na própria realidade que busca conservar. Os que, em todas as épocas, combateram 
pelos Direitos Humanos nunca deixaram de saber quão árdua e sempre inacabada foi sua conquista. 
Fará bem aumentar a consciência dos obstáculos a superar. Isso sempre conduziu a que caminhos 
novos fossem iluminados e a que florescessem forças que estavam guardadas no fundo do peito. 

Por quê seria agora diferente? 





(1) Não é o caso de se discutir aqui os modos de existência assumidos pelo feudalismo na Ásia. 

(2) As periodizações são imprecisas, há divergências entre os historiadores e variações de país para país. Mas parece 
haver certo consenso no sentido de que, na maior parte da Europa ocidental, o feudalismo iniciou seu muito prolongado 
declínio em torno do século XII. 

(3) "O senhor de terras característico das áreas de servidão era assim um nobre proprietário e cultivador ou um 
explorador de enormes fazendas. A vastidão desses latifúndios era espantosa: Catarina, a Grande, deu entre 40 e 50 
mil servos aos seus favoritos; os Radziwill da Polônia tinham fazendas tão grandes quanto metade da Irlanda; Potocki 
possuía três milhões de acres na Ucrânia ; os Esterhazy húngaros (patronos de Haydn) possuíam em certa época sete 
milhões de acres. Eram comuns as fazendas de várias centenas de milhares de acres. Embora muitas vezes 
descuidadas, primitivas e improdutivas, elas forneciam rendimentos principescos. O grande nobre espanhol podia, 
conforme observou um visitante francês sobre as desoladas fazendas Medina Sidonia, “ reinar como um leão na selva e 
espantar com seu urro tudo que dele se aproximasse”, mas nunca estava sem dinheiro, mesmo pelos padrões dos 
milordes britânicos”." (Eric J. Hobsbawm, A Era das Revoluções - 1789/1848. 9. ed., São Paulo, Paz e Terra, 1996, p. 
31-32) 

(4) "Corvéia": designação atribuída aos dias de trabalho gratuito que os servos deviam ao senhor da terra. 

(5) Direito de "pernada”" ou "jus primae noctis": direito dos senhores de manterem relação sexual com as jovens aldeãs 
de seu feudo na noite em que elas se casassem. 

(6) "Quê adianta ao homem ganhar o mundo inteiro, mas perder a sua alma ?” (Mateus, 16-26). "Se você quer ser 
perfeito, venda tudo o que tem, dê o dinheiro aos pobres, e você terá um tesouro no céu (idem, 19-21)."E digo ainda: é 
mais fácil um camelo entrar pelo buraco de uma agulha do que um rico entrar no Reino de Deus” (ibidem, 19-24). 

(7) Robert Heilbroner, História do Pensamento Econômico, São Paulo, Nova Cultural, 1996, p. 25. 

(8) "Florença, a cidade que Bocaccio menciona, perdeu 100.000 habitantes; Londres cerca de 200 por dia, e Paris, 
800 por dia. Na França, Inglaterra, Países Baixos e Alemanha, entre um terço e metade da população foi dizimada 
l...Tão grande foi a mortandade que uma nota de desespero pouco comum se insinua nos escritos de um monge 
irlandês da época: * A fim de que meus escritos não pereçam juntamente com o autor, e este trabalho não seja 
destruído...deixo meu pergaminho para ser continuado, caso algum dos membros da raça de Adão possa sobreviver à 
morte e queira continuar o trabalho por mim iniciado”. (Leo Huberman, História da Riqueza do Homem, 21. ed., Rio 
de Janeiro, LTC-Livros Técnicos e Científicos, p. 49) 

(9) Leo Huberman, obra citada, p. 49-50. 

(10) Cf. Era da Calamidade, série História em Revista, vários autores, Rio de Janeiro, Abril Livros, p. 39. 

(11) Na França do século XVIII, os termos bourgeois e citoyen já refletiam essa diferença. 

(12) Leo Huberman, obra citada, p. 51-52. 

(13) Idem, p. 147. 

(14) Michel Miaille, Introdução Crítica ao Direito, 2. ed., Lisboa, Editorial Estampa, 1994, p. 264. 

(15) "A palavra “urbano” é certamente ambígua. Ela inclui as duas cidades européias que, por volta de 1789, podem 
ser chamadas de genuinamente grandes segundo os nossos padrões - Londres, com cerca de um milhão de habitantes, e 
Paris, com cerca de meio milhão - e umas 20 outras com uma população de 100 mil ou mais: duas na França, duas na 
Alemanha, talvez quatro na Espanha, talvez cinco na TIália (o Mediterrâneo era tradicionalmente o berço das cidades), 
duas na Rússia, e apenas uma em Portugal, na Polônia, na Holanda, na âustria, na Irlanda, na Escócia e na Turquia 
européia. Mas o termo “urbano” inclui também a multidão de pequenas cidades de província , onde se encontrava 
realmente a maioria dos habitantes urbanos." (Eric J. Hobsbawm, obra citada, , p. 27) 

(16) Jean Tulard, História da Revolução Francesa, São Paulo, Paz e Terra, 1990 (edição com apoio do Ministério da 
Cultura da França), p. 36. 

(17) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 74-75. 

(18) Alexis de Tocqueville, cf. Cambridge Modern History, v. VII, p. 72, reproduzido por Leo Huberman, obra citada, 
p. 146. 

(19) Georges Lefebvre, em seu clássico 1789-0 Surgimento da Revolução Francesa, (São Paulo, Paz e Terra, 1989), 
registra que, nessa época, todos os bispos já são nobres (p. 43). Refere ainda (p. 37) que as propriedades fundiárias do 
clero ainda englobavam provavelmente uma décima parte do reino. 

(20) George Lefebvre, obra citada, p. 38. 

(21) Idem, p. 39-40: "Outro tipo de nobreza se justapôs à nobreza de espada, à velha, ou supostamente tal, nobreza. O 
rei pode enobrecer e sempre recompensou dessa forma os seus servidores; nos séculos XVI e XVII, tendo adquirido o 
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costume, para obter dinheiro, de vender as funções públicas - sobretudo as judiciais, mas também as financeiras, 
militares, administrativas e municipais - ocorreu-lhe a idéia de enobrecer alguns desses cargos ou “offices”, para 
elevar seu preço. A nobreza hereditária passou a ser outorgada a membros dos tribunais judiciais parisienses - 
Parlamento, Tribunal de Contas, Tribunal de Ajudas, Grande Conselho, Magistratura, Tribunal da Moeda - e a 
membros de alguns tribunais de província; nos outros, a nobreza concedida a título pessoal tornava-se transmissível 
após certo tempo de exercício da função: era a nobreza de toga”. 

(22) "No campo, predomina um proletariado de criados, jornaleiros (diaristas), debulhadores e vinhateiros que conta 
apenas com o salário para se sustentar e representa, pelo menos, 40% da população rural. É o primeiro setor atingido 
pela crise”. (Jean Tulard, obra citada, p. 35). 

(23) José II (Áustria), Frederico II (Prússia), Catarina II (Rússia), Marquês de Pombal (Portugal) etc.. 

(24) Albert Soboul, A Revolução Francesa, 7. ed., Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1989, p. 13. 

(25) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 73. 

(26) Emmanuel Joseph Sieyês, in: Quê é o Terceiro Estado? (A Constituinte Burguesa), 2. tiragem, Rio de Janeiro, 
Liber Juris, 1988, p. 63-69, 89-93, 103-104, 113, 132-133 e 135. 

(27) Divergiam, por exemplo, quanto à função social, melhor dizendo, quanto à valoração moral que atribuíam à 
propriedade privada. Outro exemplo: Hobbes, Locke e Rousseau referem-se a um contrato social, mas concebendo-o, 
cada um deles, de modo significativamente diverso. 

(28) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 36. 

(29) "Direito" e "Justo" podem expressar-se por uma mesma palavra grega: "Dikaion”. 

(30) Jean Tulard, obra citada, p. 24. 

(31) Montesquieu, por exemplo, indica que as leis não surgem da mera vontade humana, mas decorrem de condições 
sociais, políticas, climáticas etc. - em suma, de um direito natural mais próximo do sentido que lhe atribuía Aristóteles; 
ao passo que Rousseau distancia-se dessa noção, enfatizando a natureza especificamente humana e o acordo entre os 
indivíduos (o contrato social) que funda a sociedade. 

(32) Michel Miaille, Introdução Crítica ao Direito, 2. ed., Lisboa, Editorial Estampa, 1994, p. 265. 

(33) Paulo Sandroni (consultoria), Dicionário de Economia, São Paulo, Nova Cultural, 1985, p. 173. 

(34) Cf. Eric Hobsbawm, Ecos da Marselhesa. 9. ed., São Paulo, Schwarcz, 1996, p. 27. Hobsbawm ainda registra (p. 
38 da mesma obra) que o próprio abade Sieyês era "um paladino de Adam Smith". Também José Ribas Vieira, no 
estudo de prefácio à edição brasileira já mencionada de "Quê é o Terceiro Estado? ", anota (p. 38) a influência do 
pensamento econômico de Adam Smith sobre o abade Sieyês. 

(35) Síntese a partir de: Adam Smith, A Rigueza das Nações, São Paulo, Nova Cultural, 1996; Paulo Sandroni, obra 
citada; Robert Heilbroner, História do Pensamento Econômico, mesma editora, 1996, p. 43-72; e Eric J. Hobsbawm, A 
Era das Revoluções, p. 259. 

(36) Georges Lefebvre, 1789-0 Surgimento da Revolução Francesa, São Paulo, Paz e Terra, 1989, p. 71. 

(37) Albert Soboul, A Revolução Francesa, 7. ed., Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1989, p. 9. 

(38) O Parlamento aristocrático de Paris (suprimido por Luís XV, mas imprudentemente restabelecido por Luís XVD), 
recusou-se a registrar, em março de 1776, os editos do rei que visavam abolir as corporações de ofícios e a corvéia real 
e instituir um imposto territorial a ser cobrado de todos os proprietários, pequenos ou grandes. Eis o indignado protesto 
desse órgão de privilegiados: "Todo sistema que, sob uma aparência de humanidade e benevolência, tendesse, numa 
monarquia bem ordenada, a estabelecer entre os homens uma igualdade de deveres e a destruir as distinções 
necessárias, levaria em breve à desordem, segiiela inevitável da igualdade absoluta, e acarretaria a derrocada da 
sociedade... Quais não seriam então os perigos de um projeto produzido por um sistema inadmissível de igualdade, o 
primeiro efeito do qual é confundir todas as Ordens do Estado ao lhes impor o jugo uniforme do imposto territorial ! 
(...) O serviço individual do clero é desempenhar todas as funções relativas à instrução, ao culto religioso e ajudar a 
aliviar o sofrimento dos infelizes por meio de esmolas. O nobre dedica seu sangue à defesa do Estado e assiste com 
seus conselhos ao soberano. A última classe da nação, que não pode prestar ao Estado serviços tão elevados, cumpre 
seu dever para com ele através dos tributos, da indústria e dos trabalhos braçais." (Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 28- 
29) 

(39) As "cartas régias” (lettres de cachet ) eram mandados expedidos diretamente pelo rei para autorizar cobranças ou 
determinar a prisão sumária de pessoas. 

(40) Georges Lefebvre, obra citada, p. 69. 

(41) Há imprecisão de cifras entre os historiadores, pois as estatísticas eram precárias na França setecentista. Mas os 
números disponíveis indicam que os nobres e seus familiares somavam, no máximo, 2,5 % de uma população entre 23 e 
25 milhões de habitantes; e o conjunto do clero não devia chegar a 2%. 

(42) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 44-45; e Georges Lefebvre, obra citada, p. 84. Este último autor registra que o 
Terceiro Estado chegou a eleger como seus representantes, além da esmagadora maioria burguesa, alguns nobres e 
padres desprezados por suas ordens de origem, como o abade Sieyes. 

(43) Cf. Albert Soboul, obra citada, p. 41. 

(44) Taine, citado por Jean Tulard, obra indicada, p. 44. 

(45) "Jeu de Paume": era a sala do "jogo de pela" do Hôtel des Menus, onde reuniram-se naquele dia os deputados 
burgueses. Prestaram o "...juramento solene de não se separarem jamais e de se reunirem sempre que as circunstâncias o 
exigirem, até que a Constituição do reino seja estabelecida...” 

(46) Cf. Georges Lefebvre, obra citada, p. 105. 
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(47) Esta cifra sofre variações mínimas nos relatos. Tulard (obra citada, p. 57) indica 30.000 fuzis e Lefebvre (obra 
citada, p. 127) refere-se a 32 mil. Seja como for, é bastante: moravam em Paris cerca de 500 mil pessoas em 1789. 
Atualizando-se essa proporção, por exemplo, para a cidade de São Paulo nos dias de hoje (10 milhões de habitantes) 
isso equivaleria a 600.000 fuzis. Não se trata, evidentemente de isolar e superestimar o fato. Mas, considerando uma 
população mobilizada e enfurecida com os governantes, podemos avaliar o quanto essa apreensão de armas significou 
de impulso para a Revolução. 

(48) Cf. Segundo Eric Hobsbawm (obra indicada, p. 83), 300.000 franceses emigraram entre 1789 e 1795. 

(49) Seu recolhimento duraria pouco. Como a carestia continuasse a galope, uma passeata de 20.000 pessoas, composta 
principalmente de mulheres famintas, marchou em 5 de outubro de Paris para Versalhes e forçou alguns deputados a 
acompanharem-nas para pedir pão ao rei. A tradição oral cunhou que a rainha Maria Antonieta teria respondido: "Não 
há pão? Que comam brioches". Ao raiar do dia 6, o cordão de manifestantes, já muito exaltado, invadiu o palácio, 
chocou-se com os guarda-costas (alguns foram mortos) e arrombou a entrada dos aposentos da rainha, que refugiou-se 
nos aposentos do rei. Do balcão dourado do pátio de mármore, Luís XVI acalmou os manifestantes, assentindo aos 
apelos da multidão para que se transferisse com a família real para Paris, para "cuidar" do povo. Na mesma tarde, com 
charretes transportando todo o trigo e farinha estocados no palácio, e cercado pela multidão, o rei mudou-se para Paris - 
como se sabe, para sempre... 

(50) Síntese e excertos do texto integral da "Declaração" a partir da tradução de Jorge Miranda in Textos Históricos do 
Direito Constitucional, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1990, p. 57-59. 

(51) Norberto Bobbio, A Era dos Direitos, Rio de Janeiro, Campus, 1992, p. 93. 

(52) Ou: "imprescritíveis”, conforme a tradução que consta nas obras mencionadas de Lefebvre e Bobbio. 

(53) Silva, José Afonso da, Curso de Direito Constitucional Positivo, 3. ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1985, p. 
265-266. 

(54) Cf. Georges Lefebvre, obra indicada, p. 1777-178. 

(55) Georges Lefebvre, obra citada, p. 182. 

(56) Albert Soboul, obra citada, p. 48. 

(57) Albert Soboul, obra citada, p. 44-45. 

(58) Silva, José Afonso da, Curso de Direito Constitucional Positivo, 3. ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1985, p. 
265. 

(59) Eric J. Hobsbawm, 4 Era das Revoluções, 9. ed., São Paulo, Paz e Terra, 1996, p. 77. 

(60) Jean Tulard, obra citada, p. 83-84. 

(61) Albert Soboul, obra indicada, p. 46. 

(62) Jean Tulard, obra mencionada, p. 112. 

(63) Albert Soboul, obra citada, p. 35. 

(64) Albert Soboul, idem p. 43. 

(65) Jean Tulard, obra citada, p. 365. 

(66) Idem, p. 106. 

(67) Ibidem, p. 108. 

(68) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 83. 

(69) Literalmente, os que não vestiam os "culottes" (calções com meias altas usados pelos ricos). Eram um movimento 
popular socialmente heterogêneo, formado principalmente por artesãos, pequenos lojistas e profissionais de classe 
média. Traziam consigo os trabalhadores assalariados (que, na época, ainda não dispunham de perspectiva política 
independente). Unificava-os o ódio comum à nobreza e aos burgueses ricos e açambarcadores. O ideal social dos "sans 
culottes" enraizava-se na defesa da pequena propriedade artesanal e comercial, no patriotismo e no exercício da 
soberania popular. Desconfiavam da democracia representativa, reclamavam o controle dos mandatos e sua 
revogabilidade pelos eleitores. A partir de meados de 1793, desenvolveram nas "sections" de Paris formas muito ativas 
de democracia direta. 

(70) Mesmo nunca tendo sido atéia, a postura laica e liberal da Revolução jogou desde o início a Igreja Católica contra 
ela. Para não perder sua posição de religião dominante, a Igreja Católica opôs-se à liberdade religiosa proclamada na 
Declaração dos Direitos do Homem de agosto de 1789, Declaração essa que foi condenada pelo Papa como "ímpia". A 
oposição da Igreja à Revolução radicalizou-se após estas quatro outras medidas adotadas pela Assembléia Constituinte: 
a) nacionalização (novembro de 1789) e posterior venda pública da maioria dos imensos bens do clero, numa tentativa 
de resolver o enorme déficit público; b) abolição, em nome da liberdade individual, dos votos de clausura que as 
congregações monásticas impunham a seus membros (janeiro de 1790); c) instituição de uma Constituição Civil para o 
clero secular (julho de 1790) que, embora mantendo a primazia espiritual do Papa, retirava-lhe a jurisdição sobre a 
Igreja na França ao obrigar bispos e párocos a serem eleitos; d) determinação (novembro de 1790) no sentido de que 
bispos e padres deveriam fazer um juramento público de fidelidade à nação e às leis do país. O Papa, pelas 
proclamações pontifícias ("breves") de 11 de março e de 13 de abril de 1791, condenou solenemente os princípios da 
Revolução. Sobreveio então um cisma na Igreja francesa entre "juramentados” e "não-juramentados”" (ou "refratários"). 
Os "não-juramentados”, que foram maioria, passaram à militância contra-revolucionária. E os revolucionários 
lançaram-se a uma campanha de "descristianização": substituição de nomes cristãos por nomes laicos, culto à Razão, 
fechamento de igrejas "não-juramentadas" etc.. Houve ocasiões que essa campanha degenerou em vandalismo contra 
objetos religiosos, igrejas e bispos. (cf. Albert Soboul, obra citada, p. 46-48; e Jean Tulard, obra citada, p. 96-100, 170, 
213 e 222). 
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(71) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 86. 

(72) O conteúdo político das expressões "esquerda" e "direita" é, evidentemente, relativo ao contexto da época. Esses 
termos começaram a ser usados em 1789, nos debates da Assembléia Nacional Constituinte, quando os deputados 
favoráveis à manutenção do poder absoluto do rei de vetar leis sentaram-se à direita do presidente da sessão e os 
partidários da limitação desse poder pela vontade popular sentaram-se à esquerda. Essa toponímica política inicial logo 
evoluiu para designar os que queriam moderar o processo revolucionário, ou mesmo dá-lo por encerrado ("direita"); e 
os que entendiam ser inevitável sua ampliação ou aceleramento, sob pena de retorno do Antigo Regime ("esquerda"). 
Nas sucessivas fases do processo alguns personagens e correntes revolucionárias transitaram de posição. Por exemplo: 
os Girondinos, que expressavam principalmente os interesses da alta burguesia comercial, formaram inicialmente à 
esquerda mas, com a ascensão do movimento dos "sans culottes", deslocaram-se para a direita. Os Jacobinos 
(Robespierre, Marat, Saint-Just etc.), que constituíram o maior de todos os clubes políticos, eram rousseaunianos 
ardorosos, apoiavam-se principalmente na média burguesia, em aliança com as classes populares, e mantiveram-se 
quase sempre à esquerda, embora tivessem sofrido dissidências (à direita e à esquerda). Danton, que antes da Revolução 
fora advogado do Conselho do Rei, tornou-se em seguida jacobino destacado (inspirou, inclusive, a criação do Tribunal 
Revolucionário do período do "Terror"), inclinou-se para a direita em 1794, foi acusado de corrupção e terminou 
condenado à guilhotina. Surgiram, ainda, correntes minoritárias que - para o contexto - eram "“extrema-esquerda"”: 
baseadas principalmente na "sans-culotterie”" e portando reivindicações democrático-populares (Hébert, Jacques Roux) 
ou antecipadoras do socialismo moderno (Gracchus Babeuf), aliaram-se várias vezes aos Jacobinos contra a direita - o 
que não impediu os Jacobinos de também massacrá-los quando tentaram andar com as próprias pernas. Por fim, durante 
o período de radicalização revolucionária ("Terror") houve um setor de deputados conhecido como Marais (Pântano) 
que preferiu manter-se em posições discretas e pouco definidas (Boissy d” Anglas, o abade Sieyês etc.) e que terminou 
depois por unir-se com a direita para derrotar a "república jacobina" em julho de 1794 e articular o golpe de Estado de 
Napoleão Bonaparte em 1799. Estes exemplos, é claro, não esgotam o complicado leque de tendências que foram se 
formando, fundindo ou dissolvendo durante os anos da Revolução. 

(73) No esforço de "descristianização”", a Convenção Nacional havia repudiado o calendário cristão. Adotou um novo 
calendário, em que o "Ano I" da Revolução começava em 22 de setembro de 1792, o "Ano II" em 22.09.1793, e assim 
por diante. Os meses, contados também a partir de setembro, receberam nomes ligados à natureza: Vindimário (mês das 
vindimas), Brumário (mês de neblinas), Frimário (mês de geadas), Nivoso (de neves), Pluvioso (de chuvas), Ventoso 
(de ventos), Germinal (germinação das sementes), Floreal (mês das flores), Pradial (mês das pradarias), Messidor (mês 
das colheitas), Termidor (mês do calor) e Frutidor (mês das frutas). 

(74) Síntese e excertos dos textos das Constituições francesas de 1791 e 1793 a partir da tradução de Jorge Miranda, 
Textos Históricos do Direito Constitucional, Lisboa, Impresa Nacional-Casa da Moeda, 1990, p. 61-91. 

(75) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 87-88. 

(76) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 196. 

(77) Cf. Albert Soboul, obra citada, p. 57. 

(78) Emmanuel Joseph Sieyês, obra citada, p. 82. 

(79) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 207-215. 

(80) Albert Soboul, obra citada, p. 68. 

(81) Idem, p. 73. 

(82) Jean Tulard, obra indicada, p. 211. 

(83) Cf. Jean Tulard, obra mencionada, p. 246. 

(84) Jean Tulard, obra citada, p. 249. 

(85) Remanescentes dos jacobinos, cuja bancada ficava na parte mais alta ("Montanha") do anfiteatro da Convenção. 
(86) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 255. 

(87) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 251. 

(88) Síntese, excertos e referências à Constituição de 1795 conforme Jean Tulard, obra citada, p. 255-259; e Albert 
Soboul, obra indicada, p. 83-84. 

(89) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 256. 

(90) Esta e as demais citações relativas à "Revolta dos Iguais" foram extraídas da obra mencionada de Jean Tulard, p. 
278-282. 

(91) "Povo da França! Durante quinze séculos viveste escravo e, por conseguinte, infeliz. Há seis anos mal respiras, na 
expectativa da independência, da felicidade e da igualdade. A igualdade, primeira necessidade do homem e principal 
laço de toda associação legítima! Infeliz daquele que opuser resistência a um anseio tão forte! A Revolução Francesa é 
apenas o prelúdio de outra revolução muito maior, mais solene e que será a última. O povo passou por cima do corpo 
dos reis e dos padres coligados contra ele; fará o mesmo aos novos tiranos, aos novos tartufos políticos sentados no 
lugar dos antigos... Precisamos da igualdade não apenas registrada na Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, a queremos no meio de nós, sob o teto de nossas casas. Sacrificamos tudo por ela, até fazemos tábula rasa 
para nos atermos apenas a ela. Que pereçam, se preciso for, todas as artes, desde que nos reste a igualdade real. A 
reforma agrária ou a partilha das terras foi o anseio instantâneo de alguns soldados sem princípios, de alguns 
povoados movidos pelo instinto, mais que pela razão. Queremos algo mais sublime e mais equitativo, o bem comum ou 
a comunidade dos bens! Não mais propriedade individual da terra, a terra não é de ninguém, os frutos são de todos... 
Desapareçam. finalmente, as revoltantes distinções entre ricos e pobres, grandes e pequenos, senhores e criados, 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Também se destinam a outros grupos de atores — institucionais 
e individuais -, com particular importância na realização dos direitos 
humanos, pelas funções que exercem, e pelo impacto que produzem. 
Entre eles se encontram a polícia, os agentes prisionais, advogados, juízes, 
professores, as forças armadas, gestores públicos, a mídia, servidores 
públicos, parlamentares, etc. 

Os profissionais da educação, atuando em escolas, universidades, e 
instituições de ensino, são convidados a desenvolver um papel relevante, 
tanto no desenvolvimento de programas de treinamento e desenvolvimento 
de materiais de trabalho, quanto para incorporar, nos currículos próprios, 
em todos os níveis, os propósitos e os objetivos de uma educação em 
dirietos humanos. 

Sem esgotar a lista dos atores sociais aptos a terem um papel 
relevante na matéria, organizações sindicais, organizações patronais, 
organizações não governamentais em defesa de interesses sociais, difusos 
e coletivos, igrejas, associações comunitárias e outros grupos, podem ser 
proativos na difusão e promoção de uma educação em direitos humanos. 

Os órgãos de monitoramento dos tratados internacionais 
de direitos humanos têm um importante papel a cumprir na temática de 
educação em direitos humanos. 


Funções principais de sistemas internacionais de direitos 
humanos: definição de parâmetros mínimos; monitoramento 
de sua implementação (relatórios, investigação em visitas 
in loco, exame de petições e comunicados); promoção de 
atividades educacionais. 


Os sistemas internacionais funcionam baseados fortemente na 
cooperação recíproca entre os membros da sociedade internacional — 
Estados, organizações internacionais, etc. O Sistema Interamericano, tido 
como regional quando comparado ao da ONU, dito universal, é internacional 
pelo fato de basear-se em tratados bi ou multilaterais, envolvendo 
estados partes. Esses sistemas cumprem como funções principais as 
de definir parâmetros mínimos de direitos humanos a serem observados pelos 
Estados, e de realizar o monitoramento da observância daqueles parâmetros. 
Além disso, cumprem a função educativa de difundir tais parâmetros, 
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governantes e governados ! Povo da França, abra os olhos e o coração à plenitude da felicidade: reconheça e 
proclame conosco a República dos Iguais!” 

(92) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 92. 

(93) T. H. Marshall, Cidadania, Classe Social e Status, Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1967, p. 70. 

(94) Cf. Jean Tulard, obra citada, p. 224. 

(95) Procurados pelas polícias políticas de todo o continente, os revolucionários europeus uniram-se em sociedades 
secretas ritualizadas e hierarquizadas internamente, à semelhança do modelo de organização da Maçonaria. Essas 
irmandades "carbonárias", que surgiram inicialmente na Itália, mas rapidamente se espalharam por quase toda a Europa, 
faziam um amálgama de republicanismo jacobinista com reivindicações sociais inspiradas em Babeuf, adotavam 
métodos radicais de luta contra as monarquias, mas permaneceram quase sempre isoladas do povo. Isso levou ao 
fracasso as várias tentativas insurrecionais de que participaram - Nápoles em 1820, Piemonte em 1821, Rússia (os 
"dezembristas”) em 1825, Emília Romagna em 1831 - exceto na Grécia, onde a luta pela independência contra o 
Império Otomano granjeou, a partir de 1821, vasto apoio popular. 

(96) Hobsbawm, Eric J., obra citada. 

(97) A "Revolução Gloriosa" de 1688 foi o coroamento de um longo processo histórico de disputas da aristocracia e da 
burguesia inglesas contra seus reis. Já em 1215, em pleno feudalismo, os barões ingleses rebelados impuseram ao rei 
João Sem Terra a "Magna Charta Libertatum”", documento de restrições ao poder do soberano que, excetuados os 
servos, garantia a "todos os homens livres do reino” (nobres, grandes mercadores, eclesiásticos e burgueses das cidades) 
várias liberdades e garantias - a mais famosa delas, inscrita no artigo 39 daquele texto, foi antecessora do moderno 
"habeas corpus": proibia que homens livres fossem presos, exilados ou tivessem bens confiscados, "a não ser mediante 
um julgamento regular por seus pares ou conforme a lei do país". A "Magna Charta” foi confirmada dezenas de vezes 
por outros reis nos séculos seguintes, embora, após a Guerra das Duas Rosas (1455-1485), Henrique VII tenha 
recuperado a autoridade real sobre aquelas classes. Outro documento histórico no mesmo sentido foi a "Petition of 
Right", de 7 de junho de 1628, pelo qual, em outra situação de confronto, os representantes da aristocracia, da burguesia 
e da Igreja, requereram ao rei que não fossem baixados tributos sem autorização do Parlamento, nem aplicadas penas de 
morte ou de mutilação sem o devido processo legal. O contencioso se reacendeu quando o rei Charles I (1625-1649), 
após desentendimentos sobre religião e impostos, dissolveu o Parlamento. Em 1640, os escoceses se revoltaram contra a 
anexação de seu país pela Inglaterra (ocorrida em 1603), e o mesmo rei convocou de novo o Parlamento para votar 
recursos necessários para sufocar a rebelião. O Parlamento recusou-se. Deflagrada a guerra civil, as forças do 
Parlamento, lideradas por Oliver Cromwell, venceram, proclamaram a república e executaram Charles I em 1649. Em 
1660, houve a restauração da monarquia, que tentou reaver poderes absolutos, mas a resistência da burguesia e da 
aristocracia conduziu ao "Habeas Corpus Amendement Act ", de 1679, pelo qual esse instituto da "common law" tornou- 
se lei. As tensões com a monarquia prosseguiram até que, em 1688, a Revolução Gloriosa definiu a correlação de forças 
em favor do bloco burguesia-aristocracia liberal e produziu o "Bill of Right", que reiterou os direitos individuais, firmou 
a supremacia do Parlamento e instituiu a monarquia constitucional na Inglaterra. 

(98) Núcleos ou zonas industriais começaram a surgir em vários pontos da Europa continental (com mais atraso, alguns 
até na América do Norte), repetindo, com intensidade menor, o processo ocorrido na Inglaterra. Na última terça parte do 
século dezenove, foram descobertas novas fontes de energia que podiam ser aplicadas à indústria e aos transportes 
(petróleo e eletricidade), desenvolveram-se as indústrias química e de equipamentos de aço (no lugar do ferro) e 
generalizou-se o emprego da ciência na produção de mercadorias. Então, a industrialização intensificou-se 
aceleradamente na França, Bélgica, Holanda e Estados Unidos e, logo a seguir, também na Alemanha, Itália e Japão, 
configurando o que depois se convencionou chamar de "segunda Revolução Industrial” . 

(99) "Com efeito, o sujeito de direito é sujeito de direitos virtuais, perfeitamente abstratos: animado apenas pela sua 
vontade, ele tem a possibilidade, a liberdade de se obrigar, designadamente de vender a sua força de trabalho a um 
outro sujeito de direito. Mas este ato não é uma renúncia a existir, como se ele entrasse na escravatura; é um ato livre, 
que ele pode revogar em determinadas circunstancias. Só uma “pessoa” pode ser a sede de uma atitude destas. A noção 
de sujeito de direito é, pois, absolutamente indispensável ao funcionamento do modo de produção capitalista. A troca 
das mercadorias, que exprime, na realidade, uma relação social - a relação do proprietário do capital com os 
proprietários da força de trabalho - vai ser escondida por “relações livres e iguais”, provindas aparentemente apenas 
da “vontade de indivíduos independentes”. O modo de produção capitalista supõe, pois, como condição do seu 
funcionamento, a “atomização”, quer dizer, a representação ideológica da sociedade como um conjunto de indivíduos 
separados e livres. No plano jurídico, esta representação toma a forma de uma instituição: a do sujeito de direito. (...) 
Com efeito, se, diferentemente do escravo, o servo é um sujeito de direito, ele não é, no entanto, um sujeito de direito 
comparável, a fortiori equivalente âquele que o senhor incarna. Esta diferença é marcada pelo fato de nem as regras 
nem os tribunais lhes serem comuns. Plebeus e nobres pertencem a duas ordens diferentes. Que isto fique bem 
compreendido: a dois universos jurídicos. Em definitivo, não há medida comum entre estas duas pessoas, ou melhor, 
não há estatuto jurídico comum que sirva de equivalente, de medida. Não há, pois, “sujeito de direito” abstrato que 
possa preencher esta função de denominador comum, de “norma-medida'. (...)O servo não é pois livre de vender a sua 
força de trabalho, visto que ele está preso à terra e ligado ao senhor. Para que ele se torne assalariado, será 
necessário reconhecer-lhe um poder de direito abstrato de dispor da sua vontade e, para fazer isto, é necessário 
quebrar os vínculos feudais (...). Fica-se, pois, com a noção de que a categoria jurídica de sujeito de direito não é uma 
categoria racional em si: ela surge num momento relativamente preciso da história e desenvolve-se como uma das 
condições da hegemonia de um novo modo de produção. (...) É preciso compreender que, ao fazer isso, o novo sistema 
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jurídico não cria ex nihilo uma pessoa nova. Pela categoria de sujeito de direito, ele mostra-se como parte do sistema 
social global que triunfa nesse momento: o capitalismo. É preciso, pois, recusar todo ponto de vista idealista que 
tenderia a confundir esta categoria com aquilo que ela é suposta representar (a liberdade real dos indivíduos). É 
preciso tomá-la por aquilo que é: uma noção histórica". (Michel Miaille, Introdução Crítica ao Direito, Lisboa, 
Editorial Estampa, 1994, p. 118, 119 e 121). 

(100) As crises agrícolas do feudalismo ou do mundo antigo originavam-se, via de regra, de perturbações climáticas, 
pestes da lavoura e do gado, ou de outras causas naturais inelutáveis que faziam a produção de gêneros despencar. Eram 
crises, portanto, geradas por súbita insuficiência de produção, gerando escassez. Diferentemente, no capitalismo as 
crises não advêm de falta de capacidade produtiva mas, bem ao contrário, de seu periódico excesso relativo - relativo ao 
mercado, é claro. Estas "crises cíclicas” (relativas a ciclos econômicos de superprodução), por mais conjunturais ou 
específicos que se apresentassem seus detonadores a cada vez, não puderam mais ser ignoradas pela Economia Política. 
Malgrado todo otimismo apologético liberal, sua recorrência acabou sendo reconhecida (e medida), a partir da segunda 
metade do século XIX, pelos próprios economistas liberais. Após a catastrófica crise iniciada em 1929, os países 
capitalistas, malgrado a resistência de liberais mais ortodoxos, adotaram mecanismos de planejamento e intervenção 
estatal na economia (boa parte inspirados na social-democracia emergente e nas idéias de Keynes), que a muitos 
pareciam capazes de abolir as crises cíclicas. Conseguiram amenizá-las por certo tempo - até que a dinâmica do 
mercado, no último quarto do século XX, retomasse forças para libertar-se desses embaraços. 

(101) Eric J. Hobsbawm, obra citada, p. 186-187. 

(102) T. H. Marshall, Cidadania, Classe Social e Status, Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1967, p. 72. 

(103) Ver nota n. 97. 

(104) M. J. Heale, A Revolução Norte-Americana, São Paulo, Ática, 1991, p. 26. 

(105) Georges Gusdorf, As Revoluções da França e da América, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1993, p. 169. 

(106) M. J. Heale, A Revolução Norte-Americana, São Paulo, Ática, 1991,p. 11. 

(107) M. J. Heale, obra citada, p. 15 e 16. 

(108) Síntese e excertos da "Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia" e da "Declaração de Independência dos 
Estados Unidos da América" a partir da tradução de Jorge Miranda in Textos Históricos do Direito Constitucional, 
Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda,1990, p. 31 a 36. 

(109) "Consideramos de per si evidentes as verdades seguintes: que todos os homens são criaturas iguais; que são 
dotados pelo seu Criador com certos direitos inalienáveis; e que, entre estes, se encontram a vida, a liberdade e a busca 
da felicidade. Os governos são estabelecidos entre os homens para assegurar estes direitos e os seus justos poderes 
derivam do consentimento dos governados; quando qualquer forma de governo se torna ofensiva destes fins, é direito 
do povo alterá-la ou aboli-la, e instituir um novo governo, baseando-o nos princípios e organizando os seus poderes pela 
forma que lhe pareça mais adequada a promover a sua segurança e felicidade. A prudência aconselha a não mudar 
governos há muito estabelecidos em virtude de causas ligeiras e passageiras; e, na verdade, toda a experiência tem 
demonstrado que os homens estão mais dispostos a sofrer males suportáveis do que a fazer justiça a si próprios, 
abolindo as forma a que estão acostumados. Mas, quando uma longa sucessão de abusos e usurpações, visando 
invariavelmente o mesmo fim, revela o desígnio de os submeter ao despotismo absoluto, é seu direito, é seu dever, 
livrar-se de tal governo e tomar novas providências para bem da sua segurança. Foi este o paciente sofrimento destas 
colônias e é agora a necessidade que as constrange a alterar o seu antigo sistema de governo”. 

(110) M. J. Heale, A Revolução Norte-Americana, São Paulo, Ática, 1991, p. 57. 

(111) Comparativamente com a Inglaterra, uma proporção maior de pessoas já podia votar desde antes da 
independência, pois o número de pequenos fazendeiros era muito maior na América do Norte. As Constituições 
estaduais surgidas após a independência regularam de modo bastante diversificado essa questão. Algumas delas, como 
as da Pensilvânia e da Geórgia, reduziram muito as barreiras econômicas para a obtenção do direito de voto a brancos 
do sexo masculino. 

(112) M. J. Heale, obra citada, p. 58. 

(113) Eric J. Hobsbawm, A Era das Revoluções, edição citada, p. 129. 

(114) Citado por M.J.Heale na obra mencionada, p. 35. 

(115) M.J.Heale, obra citada, p. 38, fala em “mais de cem mil exemplares" em poucos meses; enquanto Georges 
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condições materiais para resolver esta contradição. Com esta organização social termina, assim, a pré-História da 


67 


sociedade humana". (Karl Marx, prefácio à Contribuição à Crítica da Economia Política, 2. ed., São Paulo, Martins 
Fontes, 1983, p. 24-25) 

(165) Karl Marx e Friedrich Engels, "Manifesto do Partido Comunista", publicado no início de 1848, às vésperas de 
iniciar-se a "Primavera dos Povos”. Esse texto, que completou 150 anos em 1998, foi escrito a pedido da "Liga dos 
Comunistas", uma associação operária internacional da época. Há muitas edições em português. 

(166) Karl Marx, O Capital, v. I, Livro Primeiro, São Paulo, Abril Cultural, 1983, p. 238. 

(167) Poucos meses após iniciar-se a guerra franco-prussiana de 1870, o exército francês capitulou vergonhosamente e, 
em 28/01/1871, o governo assinou o armistício. A Guarda Nacional e a população de Paris denunciaram a rendição 
como traição. O governo, retirado em Versalhes, mandou tropas para impor sua autoridade, mas elas confraternizaram 
com os resistentes no dia 18 de março. Emergiu, então, uma democracia popular em Paris. Foi eleito um Conselho 
Comunal de 85 membros (Comuna de Paris), com participação de artesãos, operários, intelectuais e soldados, que 
adotou medidas avançadas para a época: dentre outras, criação de cooperativas de produção, separação entre Igreja e 
Estado, reforma educacional, congelamento de aluguéis, fim do trabalho noturno dos padeiros, abolição de exército 
permanente, armamento dos cidadãos, liberdade de imprensa e sindical. A Comuna popular sobreviveu pouco mais de 
dois meses. Apoiado por forças alemãs, o governo de Versalhes invadiu Paris com 130.000 soldados e, após resistência 
heróica dos "communardes", aniquilou a Comuna no dia 27 de maio de 1871. Mais de 20.000 parisienses morreram 
combatendo, talvez 100.000 foram presos, centenas fuzilados imediatamente e 13.400 condenados (268 à morte, os 
demais à deportação ou à prisão com trabalhos forçados). A Comuna de Paris foi a primeira experiência dos tempos 
modernos de construção de poder popular contra o Estado. Seu estudo tornou-se referência para o movimento operário e 
para teóricos do socialismo. 

(168) Eric J. Hobsbawm, A Era do Capital, 5. ed., São Paulo, Paz e Terra, 1996, p. 75-76. 

(169) Vide notas n. 171 e 172. 

(170) "Em 1911, um milhão de mulheres se manifestaram na Europa nesse dia (8 de março) e 45 comícios foram 
realizados somente na cidade de Berlim. Em 1913, as mulheres organizaram na Rússia, e em particular em São 
Petersburgo, numerosos encontros clandestinos. Em 1915, em Oslo, as mulheres defenderam seus direitos e 
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governo socialista menchevique e o Partido Comunista Bolchevique." (In: 8 de Março, Dia Internacional da Mulher, 
publicado pelo Conselho Estadual da Condição Feminina, São Paulo, 1996, p. 5, impresso na IMESP) 
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conhecimento. 129 tecelãs pararam seu trabalho exigindo redução da jornada de trabalho, então de 14 horas, 
melhores condições no local de trabalho e salários maiores. O movimento terminou em tragédia. A policia cercou o 
prédio e, de acordo com os proprietários, incendiou-o para obrigá-las a sair. Mais de cingiienta anos depois, de 26 a 
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os países dedicassem o dia 8 de março em homenagem às operárias novaiorquinas, à luta pelo direito do voto 
feminino. A partir daí, a celebração foi ampliada à luta pelos direitos em geral, alcançando dimensão internacional, 
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e Milwaukee - onde a polícia matou nove operários. No dia 3 de maio, em Chicago, a polícia privada ("pinkertons") da 
indústria madeireira McCormick, ao proteger alguns fura-greve, matou seis operários e feriu outros cingiienta. No dia 4, 
ao término de uma manifestação de protesto (autorizada pelo prefeito Carter H. Harrison, que compareceu) a polícia 
lançou-se sobre os grevistas remanescentes na praça. No tumulto, explodiu uma bomba (nunca foi estabelecida sua 
autoria). Os policiais abriram fogo, mataram alguns manifestantes e feriram duzentos. A repressão alastrou-se, em uma 
semana greve refluía. Os meses seguinte foram de terror: estado de sítio, centenas de prisões, toque de recolher, 
fechamento dos jornais operários, invasões de casas. Em meio à histeria da imprensa contra os grevistas, oito líderes 
anarquistas (um inglês, cinco alemães e dois norte-americanos) foram acusados de sedição e submetidos a um processo 
rápido e cheio de vícios jurídicos: manipulação e intimidação de testemunhas, cerceamento de defesa, escolha 
direcionada do júri por um oficial de justiça que manobrou para evitar sorteio (um dos jurados era parente de um dos 
feridos pela bomba), parcialidade escancarada do juiz contra os acusados em todo o procedimento. Mesmo com tantas 
distorções, a acusação não conseguiu produzir provas inequívocas. Mas a dignidade dos acusados - assumiram sua 
ideologia e reiteraram a disposição de luta pelos direitos dos trabalhadores - irritou os jornais e as autoridades. No dia 
28 de agosto de 1.886, veio a sentença: sete condenados à forca e um a quinze anos de prisão. Recursos sucessivos aos 
tribunais superiores deram em nada. No ano seguinte, proliferam protestos contra a farsa processual. O governador 
Oglesby só cede num ponto: comuta, para prisão perpétua, a pena de dois dos condenados à morte que haviam pedido 
clemência. No dia 10 de novembro de 1887, a polícia divulgou esta notícia incrível: apesar da intensa vigilância dos 
guardas carcerários, um dos cinco condenados à morte havia "conseguido" uma banana de dinamite e "suicidara-se" na 
cela com uma explosão na boca que destroçou sua cabeça ... No dia 11, os outros quatro foram enforcados. O martírio 
não foi em vão: a indignação foi fermento para a rápida reorganização do movimento operário norte-americano, a 
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dois levantes operários (Cananea, 1906; Rio Blanco, 1907) e inseriu o país de modo semi-colonial na divisão 
internacional do trabalho. Em 1910, um setor das classes dominantes liderado por Francisco Madero, portando um 
programa de tímidas reformas liberais, foi derrotado em nova fraude eleitoral (o ditador "obteve" quase todos os 
votos...) e lançou-se à insurreição armada em aliança com os camponeses. A resistência do bloco dominante acarretou 
uma guerra civil que durou dez anos, com um milhão de mortos. Massivas guerrilhas camponesas, reivindicando 
reforma agrária, liberdades e direitos sociais, formaram-se no sul (Exército Libertador do Sul, organizado pelo líder 
camponês Emiliano Zapata) e no norte do país (Divisão do Norte, criada pelo ex-"bandido social" Pancho Villa) e 
estiveram prestes a tomar o poder. Surgiu uma fértil intelectualidade revolucionária e desabrochou uma rica cultura de 
resgate da identidade nacional-popular. Mas, em seguida, sobreveio longo e tumultuado percurso político - que incluiu 
nova ditadura, intervenção militar norteamericana, violenta reação conservadora às reivindicações camponesas, divisão, 
derrota e dispersão dos exércitos populares, assassinato de Zapata (1919) e de Villa (1923), novas revoltas camponesas 
(em 1923, 1927 e 1929), e repressão terrorista burguesa combinada com sistemática cooptação institucional de 
lideranças populares, até o esgotamento completo da revolução na década de quarenta. ( Síntese a partir de: Marco 
Antonio Villa, A Revolução Mexicana, São Paulo, Ática, 1993) 

(176) Esta última medida decorria do contexto: como na França de 1789, a Igreja Católica mexicana detinha vastos 
latifúndios, era íntima da ditadura de Porfirio Díaz, e havia se oposto ferozmente à revolução. 

(177) Jornada diurna de oito horas e noturna de sete; normas de proteção ao menor e à mulher, licença-maternidade e 
intervalos para amamentação; repouso semanal remunerado, salário mínimo, isonomia salarial, impenhorabilidade do 
salário, remuneração adicional de 100% pelas horas extras de trabalho (limitadas a três por dia, no máximo durante três 
dias consecutivos); participação dos trabalhadores nos lucros das empresas; encargo patronal pelo fornecimento de 
habitação, escolas, enfermarias e outros serviços a seus empregados; responsabilidade patronal pela higiene, salubridade 
e prevenção de acidentes de trabalho, com indenização aos empregados vitimados por moléstias profissionais e 
acidentes, mesmo quando recrutados por intermediários; liberdade sindical e direito de greve pacífica (com o fim de 
“harmonizar os direitos do trabalho com os do capital"), inclusive em serviços públicos (neste caso, exceto em tempos 
de guerra); criação de Juntas de Conciliação e Arbitragem para tratar dos dissídios trabalhistas; indenização ao 
empregado por despedimento sem justa causa; pagamento preferencial dos créditos trabalhistas na falência da empresa; 
responsabilidade limitada à pessoa do empregado por dívidas contraídas com o empregador e inexigibilidade dessas 
dívidas quando superiores ao salário mensal; nulidade das cláusulas contratuais contrárias aos direitos sociais dos 
trabalhadores; previsão de leis instituindo seguros sociais; além de disposições equivalentes para os servidores públicos 
(inclusive, neste caso, direito de férias anuais de vinte dias). 

(178) Síntese e excertos da Constituição mexicana de janeiro de 1917 a partir da tradução de Jorge Miranda in Textos 
Históricos do Direito Constitucional, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda,1990, p. 249-269. 

(179) Na revolução democrático-burguesa de 27 de fevereiro de 1917 (dia 12 de março, pelo calendário atual), o 
"trabalho pesado” dos combates havia sido feito pelas massas populares - como, aliás, em todas as revoluções burguesas 
ocorridas desde o século XVIII. E, também como nas revoluções anteriores, assim que os operários e camponeses 
apearam do poder a velha disnastia dos Romanov, assumiu o comando do país um bloco de forças composto, 
principalmente, pela burguesia liberal em aliança com sociais-democratas moderados, sob a liderança de Alexander 
Kerenski, ex-deputado da Duma (parlamento czarista). O propósito desse governo provisório parecia ser reeditar 
naquele vasto país algo parecido com uma versão eslava e moderna da Revolução Francesa: substituir a monarquia por 
uma república sob controle da burguesia, remover resquícios feudais que embaraçavam o pleno desenvolvimento do 
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capitalismo e fazer algo - sem exageros ! - pelas "camadas menos favorecidas" (como se diz até hoje...). Pronto: o povo 
já poderia ser mandado embora para casa. Mas, como se sabe, a partir de outubro o roteiro seguido pelos operários 
terminou sendo outro. 

(180) Novamente, o contexto se impunha: como na França de 1789 e no México de 1910, a Igreja Ortodoxa Russa - 
czarista, anti-liberal, anti-socialista e grande proprietária - opusera tenaz resistência às duas revoluções russas de 1917. 
(181) O país, literalmente, desmoronava: esmagado nas frentes de batalha da Primeira Guerra Mundial, a que fora 
arrastado pela nobreza czarista e pela burguesia local, sua economia estava destruída e uma fome horrorosa alastrava-se 
por toda parte, a ponto de forçar o recente governo revolucionário socialista a curvar-se à exigência alemã de ceder 
quase um terço de todo o território e da populaç ão do país em troca da paz (Tratado de Brest-Litovsk, março de 1918). 
Não adiantou: a burguesia e a nobreza russas, armadas sem perda de tempo pelas potências que venceram a Primeira 
Guerra Mundial, arrastaram imediatamente o país para o mergulho prolongado numa guerra civil devastadora. A Rússia 
revolucionária viu-se colhida em cerco internacional (econômico, financeiro, diplomático etc.) e, sem pausa para 
respirar, logo seria também invadida militarmente por catorze exércitos estrangeiros (da Inglaterra, França, Japão, 
Estados Unidos, Alemanha, Áustria etc.) decididos a impedir que a revolução se consolidasse. 

(182) Síntese e excertos da "Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado" (janeiro de 1918) e da 
Constituição russa de julho de 1918, a partir da tradução de Jorge Miranda in Textos Históricos do Direito 
Constitucional, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1990, p. 297-299 e 301-317. 

(183) Síntese e excertos da Constituição do Império Alemão (República de Weimar) de 11 de agosto de 1919, a partir 
da tradução de Jorge Miranda in Textos Históricos do Direito Constitucional, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 1990, p. 271-292. 

(184) José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 3. ed., , São Paulo, Revista dos Tribunais, 1985, 
p. 267. 

(185) Na Suíça, país tantas vezes lembrado como modelo de democracia do primeiro mundo, um plebiscito realizado 
em 1959 rejeitou a extensão do direito de voto às mulheres, que só acabou sendo adotado em 1971. 

(186) A França de 1789, juntamente com a Inglaterra, eram os países mais fortes do mundo - econômica, cultural e 
militarmente. Durante vinte e cinco anos de vitórias (até a queda de Napoleão em 1815), a França havia conseguido 
espalhar sua revolução pela maioria da Europa continental, quebrar o que restava de feudalismo em quase todos os 
países conquistados e consolidar o capitalismo a um ponto de não-retorno, que não seria minimamente afetado pelo 
retrocesso político do período da Restauração. Com a Rússia de 1917, deu-se o contrário: era o país mais atrasado da 
Europa e não aconteceram (ou foram rapidamente reprimidas) revoluções em outros países europeus. Como seria 
esperável, o tomiquete econômico do capitalismo fechou-se, as indústrias dependentes de tecnologia externa 
paralisaram-se, uma parte grande de sua pequena classe operária dispersou-se para, simplesmente, sobreviver no campo, 
outra parte foi alçada a funções administrativas em substituição aos profissionais que abandonaram o país após a 
revolução. A Rússia retrocedeu a níveis produtivos do final do século anterior e por muito tempo só restaria miséria 
para socializar. 

(187) Folha de S. Paulo, 8/7/1998, caderno "Mundo", p. 12. 

(188) "EI Concepto de Derechos Humanos", in "Estudios Basicos en Derechos Humanos”, tomo I, Instituto 
Interamericano de Derechos Humanos. 

(189) Os mais abrangentes tratados e declarações subscritos por nosso país foram reunidos pela Procuradoria Geral do 
Estado de São Paulo na obra intitulada Instrumentos Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos, publicada em 
1997. Desde 1945, o Brasil vinha subscrevendo e ratificando muitos desses instrumentos, processo interrompido 
durante a ditadura militar de 1964-1985. Mas, após o término da ditadura, já subscreveu e ratificou mais estes: 
Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, adotada pela Resolução n. 
34/180 da Assembléia Geral das Nações Unidas em 18.12.79, ratificada pelo Brasil em 1º.2.84; Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada pela Resolução 39/46 da 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 10.12.84, ratificada pelo Brasil em 28.9.89; Convenção Interamericana Para 
Prevenir e Punir a Tortura, adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em 9.12.85, 
ratificada pelo Brasil em 20.7.89; Convenção Sobre os Direitos da Criança, adotada pela Resolução "L.44" (XLIV) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 20.11.89, ratificada pelo Brasil em 24.9.90; Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, que, embora tivesse sido adotado pela Resolução n. 2.200-A (XXI) da Assembléia Geral das Nações 
Unidas em 16.12.66, só foi ratificado pelo Brasil em 24.1.92, após o término do regime autoritário; Pacto Internacional 
dos Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, também adotado pela Resolução 2.200-A (XXT) da Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 16.12.66, também só foi ratificado pelo Brasil em 24.1.92; Convenção Americana de Direitos 
Humanos ("Pacto de San José da Costa Rica), adotada e aberta à assinatura na Conferência Especializada 
Interamericana Sobre Direitos Humanos, em San José da Costa Rica, em 22.11.69 - mas, pela mesma razão, só 
ratificada pelo Brasil em 25.9.92; Convenção Interamericana Para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher, adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em 6.6.94, ratificada pelo Brasil em 
27.11.95. 

(190) Cf: "O Emprego no Mundo", estudo realizado pela Organização Internacional do Trabalho divulgado em 
novembro de 1996. No estudo, os especialistas da OIT alertaram que acentuava-se cada vez mais uma "tendência à 
desigualdade nos salários" e qualificaram como "sombria" a situação do mercado mundial de trabalho. 
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Declaração de Estocolmo sobre o 


Meio Ambiente Humano 
1972 


(tradução livre) 


A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, reunida em Estocolmo de 5 a 16 de junho de 1972, e, atenta 
à necessidade de um critério e de princípios comuns que ofereçam aos povos do mundo inspiração e guia para preservar e 
melhorar o meio ambiente humano, 


Proclama que: 


1. O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o cerca, o qual lhe dá sustento material e lhe 
oferece oportunidade para desenvolver-se intelectual, moral, social e espiritualmente. Em larga e tortuosa evolução da 
raça humana neste planeta chegou-se a uma etapa em que, graças à rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o 
homem adquiriu o poder de transformar, de inúmeras maneiras e em uma escala sem precedentes, tudo que o cerca. Os 
dois aspectos do meio ambiente humano, o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do homem e para o gozo 
dos direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida mesma. 


2. A proteção e o melhoramento do meio ambiente humano é uma questão fundamental que afeta o bem-estar dos povos 
e o desenvolvimento econômico do mundo inteiro, um desejo urgente dos povos de todo o mundo e um dever de todos os 
governos. 


3. O homem deve fazer constante avaliação de sua experiência e continuar descobrindo, inventando, criando e 
progredindo. Hoje em dia, a capacidade do homem de transformar o que o cerca, utilizada com discernimento, pode levar 
a todos os povos os benefícios do desenvolvimento e oferecer-lhes a oportunidade de enobrecer sua existência. Aplicado 
errônea e imprudentemente, o mesmo poder pode causar danos incalculáveis ao ser humano e a seu meio ambiente. Em 
nosso redor vemos multiplicar-se as provas do dano causado pelo homem em muitas regiões da terra, níveis perigosos de 
poluição da água, do ar, da terra e dos seres vivos; grandes transtornos de equilíbrio ecológico da biosfera; destruição e 
esgotamento de recursos insubstituíveis e graves deficiências, nocivas para a saúde física, mental e social do homem, no 
meio ambiente por ele criado, especialmente naquele em que vive e trabalha. 


4. Nos países em desenvolvimento, a maioria dos problemas ambientais estão motivados pelo subdesenvolvimento. 
Milhões de pessoas seguem vivendo muito abaixo dos níveis mínimos necessários para uma existência humana digna, 
privada de alimentação e vestuário, de habitação e educação, de condições de saúde e de higiene adequadas. Assim, os 
países em desenvolvimento devem dirigir seus esforços para o desenvolvimento, tendo presente suas prioridades e a 
necessidade de salvaguardar e melhorar o meio ambiente. Com o mesmo fim, os países industrializados devem esforçar- 
se para reduzir a distância que os separa dos países em desenvolvimento. Nos países industrializados, os problemas 
ambientais estão geralmente relacionados com a industrialização e o desenvolvimento tecnológico 


5. O crescimento natural da população coloca continuamente, problemas relativos à preservação do meio ambiente, e 
devem-se adotar as normas e medidas apropriadas para enfrentar esses problemas. De todas as coisas do mundo, os 
seres humanos são a mais valiosa. Eles são os que promovem o progresso social, criam riqueza social, desenvolvem a 
ciência e a tecnologia e, com seu árduo trabalho, transformam continuamente o meio ambiente humano. Com o progresso 
social e os avanços da produção, da ciência e da tecnologia, a capacidade do homem de melhorar o meio ambiente 
aumenta a cada dia que passa. 


6. Chegamos a um momento da história em que devemos orientar nossos atos em todo o mundo com particular atenção 
às consequências que podem ter para o meio ambiente. Por ignorância ou indiferença, podemos causar danos imensos e 
irreparáveis ao meio ambiente da terra do qual dependem nossa vida e nosso bem-estar. Ao contrário, com um 
conhecimento mais profundo e uma ação mais prudente, podemos conseguir para nós mesmos e para nossa posteridade, 
condições melhores de vida, em um meio ambiente mais de acordo com as necessidades e aspirações do homem. As 
perspectivas de elevar a qualidade do meio ambiente e de criar uma vida satisfatória são grandes. É preciso entusiasmo, 
mas, por outro lado, serenidade de ânimo, trabalho duro e sistemático. Para chegar à plenitude de sua liberdade dentro da 
natureza, e, em harmonia com ela, o homem deve aplicar seus conhecimentos para criar um meio ambiente melhor. A 
defesa e o melhoramento do meio ambiente humano para as gerações presentes e futuras se converteu na meta 
imperiosa da humanidade, que se deve perseguir, ao mesmo tempo em que se mantém as metas fundamentais já 
estabelecidas, da paz e do desenvolvimento econômico e social em todo o mundo, e em conformidade com elas. 


7. Para se chegar a esta meta será necessário que cidadãos e comunidades, empresas e instituições, em todos os 
planos, aceitem as responsabilidades que possuem e que todos eles participem equitativamente, nesse esforço comum. 
Homens de toda condição e organizações de diferentes tipos plasmarão o meio ambiente do futuro, integrando seus 
próprios valores e a soma de suas atividades. As administrações locais e nacionais, e suas respectivas jurisdições, são as 
responsáveis pela maior parte do estabelecimento de normas e aplicações de medidas em grande escala sobre o meio 
ambiente. Também se requer a cooperação internacional com o fim de conseguir recursos que ajudem aos países em 
desenvolvimento a cumprir sua parte nesta esfera. Há um número cada vez maior de problemas relativos ao meio 
ambiente que, por ser de alcance regional ou mundial ou por repercutir no âmbito internacional comum, exigem uma 
ampla colaboração entre as nações e a adoção de medidas para as organizações internacionais, no interesse de todos. A 
Conferência encarece aos governos e aos povos que unam esforços para preservar e melhorar o meio ambiente humano 
em benefício do homem e de sua posteridade. 
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Princípio 1 


O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas em um meio 
ambiente de qualidade tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação de proteger e 
melhorar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras. A este respeito, as políticas que promovem ou perpetuam o 
apartheid, a segregação racial, a discriminação, a opressão colonial e outras formas de opressão e de dominação estrangeira 
são condenadas e devem ser eliminadas. 


Princípio 2 

Os recursos naturais da terra incluídos o ar, a água, a terra, a flora e a fauna e especialmente amostras representativas dos 
ecossistemas naturais devem ser preservados em benefício das gerações presentes e futuras, mediante uma cuidadosa 
planificação ou ordenamento. 

Princípio 3 

Deve-se manter, e sempre que possível, restaurar ou melhorar a capacidade da terra em produzir recursos vitais renováveis. 
Princípios 4 

O homem tem a responsabilidade especial de preservar e administrar judiciosamente o patrimônio da flora e da fauna silvestres e 
seu habitat, que se encontram atualmente, em grave perigo, devido a uma combinação de fatores adversos. Consequentemente, 
ao planificar o desenvolvimento econômico deve-se atribuir importância à conservação da natureza, incluídas a flora e a fauna 
silvestres. 

Princípio 5 


Os recursos não renováveis da terra devem empregar-se de forma que se evite o perigo de seu futuro esgotamento e se 
assegure que toda a humanidade compartilhe dos benefícios de sua utilização. 


Princípio 6 


Deve-se por fim à descarga de substâncias tóxicas ou de outros materiais que liberam calor, em quantidades ou concentrações 
tais que o meio ambiente não possa neutralizá-los, para que não se causem danos graves o irreparáveis aos ecossistemas. 
Deve-se apoiar a justa luta dos povos de todos os países contra a poluição. 


Princípio 7 


Os Estados deverão tomar todas as medidas possíveis para impedir a poluição dos mares por substâncias que possam por em 
perigo a saúde do homem, os recursos vivos e a vida marinha, menosprezar as possibilidades de derramamento ou impedir 
outras utilizações legítimas do mar. 


Princípio 8 


O desenvolvimento econômico e social é indispensável para assegurar ao homem um ambiente de vida e trabalho favorável e 
para criar na terra as condições necessárias de melhoria da qualidade de vida. 


Princípio 9 


As deficiências do meio ambiente originárias das condições de subdesenvolvimento e os desastres naturais colocam graves 
problemas. A melhor maneira de saná-los está no desenvolvimento acelerado, mediante a transferência de quantidades 
consideráveis de assistência financeira e tecnológica que complementem os esforços internos dos países em desenvolvimento e 
a ajuda oportuna que possam requerer. 


Princípio 10 


Para os países em desenvolvimento, a estabilidade dos preços e a obtenção de ingressos adequados dos produtos básicos e de 
matérias primas são elementos essenciais para o ordenamento do meio ambiente, já que há de se Ter em conta os fatores 
econômicos e os processos ecológicos. 


Princípio 11 


As políticas ambientais de todos os Estados deveriam estar encaminhadas par aumentar o potencial de crescimento atual ou 
futuro dos países em desenvolvimento e não deveriam restringir esse potencial nem colocar obstáculos à conquista de melhores 
condições de vida para todos. Os Estados e as organizações internacionais deveriam tomar disposições pertinentes, com vistas 
a chegar a um acordo, para se poder enfrentar as consequências econômicas que poderiam resultar da aplicação de medidas 
ambientais, nos planos nacional e internacional. 


Princípio 12 

Recursos deveriam ser destinados para a preservação e melhoramento do meio ambiente tendo em conta as circunstâncias e as 
necessidades especiais dos países em desenvolvimento e gastos que pudessem originar a inclusão de medidas de conservação 
do meio ambiente em seus planos de desenvolvimento, bem como a necessidade de oferecer-lhes, quando solicitado, mais 
assistência técnica e financeira internacional com este fim. 

Princípio 13 

Com o fim de se conseguir um ordenamento mais racional dos recursos e melhorar assim as condições ambientais, os Estados 
deveriam adotar um enfoque integrado e coordenado de planejamento de seu desenvolvimento, de modo a que fique assegurada 
a compatibilidade entre o desenvolvimento e a necessidade de proteger e melhorar o meio ambiente humano em benefício de 
sua população. 


Princípio 14 


O planejamento racional constitue um instrumento indispensável para conciliar as diferenças que possam surgir entre as 
exigências do desenvolvimento e a necessidade de proteger y melhorar o meio ambiente. 


Princípio 15 

Deve-se aplicar o planejamento aos assentamento humanos e à urbanização com vistas a evitar repercussões prejudiciais sobre 
o meio ambiente e a obter os máximos benefícios sociais, econômicos e ambientais para todos. A este respeito devem-se 
abandonar os projetos destinados à dominação colonialista e racista. 

Princípio 16 

Nas regiões onde exista o risco de que a taxa de crescimento demográfico ou as concentrações excessivas de população 
prejudiquem o meio ambiente ou o desenvolvimento, ou onde, a baixa densidade d4e população possa impedir o melhoramento 
do meio ambiente humano e limitar o desenvolvimento, deveriam se aplicadas políticas demográficas que respeitassem os 
direitos humanos fundamentais e contassem com a aprovação dos governos interessados. 


Princípio 17 


Deve-se confiar às instituições nacionais competentes a tarefa de planejar, administrar ou controlar a utilização dos recursos 
ambientais dos estado, com o fim de melhorar a qualidade do meio ambiente. 


Princípio 18 


Como parte de sua contribuição ao desenvolvimento econômico e social deve-se utilizar a ciência e a tecnologia para descobrir, 
evitar e combater os riscos que ameaçam o meio ambiente, para solucionar os problemas ambientais e para o bem comum da 


humanidade. 
Princípio 19 


É indispensável um esforço para a educação em questões ambientais, dirigida tanto às gerações jovens como aos adultos e que 
preste a devida atenção ao setor da população menos privilegiado, para fundamentar as bases de uma opinião pública bem 
informada, e de uma conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades inspirada no sentido de sua responsabilidade 
sobre a proteção e melhoramento do meio ambiente em toda sua dimensão humana. É igualmente essencial que os meios de 
comunicação de massas evitem contribuir para a deterioração do meio ambiente humano e, ao contrário, difundam informação 
de caráter educativo sobre a necessidade de protege-lo e melhorá-lo, a fim de que o homem possa desenvolver-se em todos os 
aspectos. 


Princípio 20 


Devem-se fomentar em todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento, a pesquisa e o desenvolvimento 
científicos referentes aos problemas ambientais, tanto nacionais como multinacionais. Neste caso, o livre intercâmbio de 
informação científica atualizada e de experiência sobre a transferência deve ser objeto de apoio e de assistência, a fim de facilitar 
a solução dos problemas ambientais. As tecnologias ambientais devem ser postas à disposição dos países em desenvolvimento 
de forma a favorecer sua ampla difusão, sem que constituam uma carga econômica para esses países. 


Princípio 21 


Em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de direito internacional, os Estados têm o direito soberano 
de explorar seus próprios recursos em aplicação de sua própria política ambiental e a obrigação de assegurar-se de que as 
atividades que se levem a cabo, dentro de sua jurisdição, ou sob seu controle, não prejudiquem o meio ambiente de outros 
Estados ou de zonas situadas fora de toda jurisdição nacional. 


Princípio 22 


Os Estados devem cooperar para continuar desenvolvendo o direito internacional no que se refere à responsabilidade e à 
indenização às vítimas da poluição e de outros danos ambientais que as atividades realizadas dentro da jurisdição ou sob o 
controle de tais Estados causem à zonas fora de sua jurisdição. 


Princípio 23 


Sem prejuízo dos critérios de consenso da comunidade internacional e das normas que deverão ser definidas a nível nacional, 
em todos os casos será indispensável considerar os sistemas de valores prevalecentes em cada país, e, a aplicabilidade de 
normas que, embora válidas para os países mais avançados, possam ser inadequadas e de alto custo social para países em 
desenvolvimento. 


Princípio 24 


Todos os países, grandes e pequenos, devem ocupar-se com espírito e cooperação e em pé de igualdade das questões 
internacionais relativas à proteção e melhoramento do meio ambiente. É indispensável cooperar para controlar, evitar, reduzir e 
eliminar eficazmente os efeitos prejudiciais que as atividades que se realizem em qualquer esfera, possam Ter para o meio 
ambiente,, mediante acordos multilaterais ou bilaterais, ou por outros meios apropriados, respeitados a soberania e os interesses 
de todos os estados. 


Princípio 25 


Os Estados devem assegurar-se de que as organizações internacionais realizem um trabalho coordenado, eficaz e dinâmico na 
conservação e no melhoramento do meio ambiente. 


Princípio 26 


É' preciso livrar o homem e seu meio ambiente dos efeitos das armas nucleares e de todos os demais meios de destruição em 
massa. Os Estados devem-se esforçar para chegar logo a um acordo — nos órgãos internacionais pertinentes- sobre a 
eliminação e a destruição completa de tais armas. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


mediante realização de conferência, seminários, e promoção de cursos. 
A definição de parámetros se dá mediante a adoção de tratados e convenções 
internacionais. 

No âmbito interametricano, os documentos mais relevantes são 4 
Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem (1948); o Pacto de San 
José da Costa Rica (Convenção Interamericana de Direitos Humanos) (1968), e seu 
Protocolo de San Salvador sobre direitos econômicos, sociais e culturais (1988); 
a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado 
de Pessoas (1994); a Convenção Interamericana para a Eliminação 
de discriminação contra as pessoas portadoras de Deficiência; 
Convenção Interamericana sobre a concessão dos Direitos políticos 
à Mulher (1948); a Convenção Interamericana sobre a concessão dos 
Direitos Civis à Mulher (1952); a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994); a 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985); 
o Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
referente à abolicão da Pena de Morte (1990). 

Por outro lado, a Organização das Nações Unidas (ONU) é 
organismo internacional criado através de um tratado — Carta das Nações 
Unidas —, que surgiu após a 2º guerra mundial, tendo por objetivo contribuir 
para desenvolver relações entre as nações, baseadas no respeito ao princípio 
da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, e tomar 
medidas para fortalecer a paz universal. Também é seu objetivo conseguir 
cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de 
caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e 
estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de raça, sexo, língua, religião ou outra. 

A ONU atua através dos órgãos previstos na Carta, e através de 
órgãos de monitoramento previstos em outros tratados internacionais 
específicos. Por isso os mecanismos de monitoramento e supervisão 
são divididos em mecanismos extra-convencionais, baseados na Carta da 
ONU (“extra-conventional mechanisms”), e mecanismos convencionais? 
(“conventional mechanisms”, que tomam por base os tratados e 
convenções de direitos humanos. 


2 Convencional no sentido de baseado em Convenção, ou Tratado Internacional. 
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Declaração de Pequim adotada pela quarta conferência Mundial sobre as mulheres: Ação para igualdade, 
Desenvolvimento e paz 1995 


1. Nós, os Governos, participantes da Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, 
2. Reunidos aqui em Pequim, em setembro de 1995, o ano do 500 aniversário de fundação das Nações Unidas, 


3. Determinados a promover os objetivos da igualdade, desenvolvimento e paz para todas as mulheres, em todos os lugares do mundo, no 
interesse de toda a humanidade, 


4. Reconhecendo as aspirações de todas as mulheres do mundo inteiro e levando em consideração a diversidade das mulheres, suas funções 
e circunstâncias, honrando as mulheres que têm aberto e construído um caminho e inspirados pela esperança presente na juventude do 
mundo, 


5. Reconhecemos que o status das mulheres tem avançado em alguns aspectos importantes desde a década passada; no entanto, este 
progresso tem sido heterogêneo, desigualdades entre homens e mulheres têm persistido e sérios obstáculos também, com consequências 
prejudiciais para o bem-estar de todos os povos, 


6. Reconhecemos ainda que esta situação é agravada pelo crescimento da pobreza que afeta a vida da maioria da população mundial, em 
particular das mulheres e crianças, tendo origem tanto na esfera nacional, como na esfera internacional, 


7. Comprometemo-nos, sem qualquer reserva, a combater estas limitações e obstáculos e a promover o avanço e o fortalecimento das 
mulheres em todo o mundo e concordamos que isto requer medidas e ações urgentes, com espírito de determinação, esperança, cooperação 
e solidariedade, agora e ao longo do próximo século. 


Nós reafirmamos o nosso compromisso relativo: 


8. À igualdade de direitos e à dignidade humana inerente a mulheres e homens e aos demais propósitos e princípios consagrados na Carta 
das Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, em 
particular na Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e na Convenção sobre os Direitos da 
Criança, como também na Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres e na Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento; 


9. Assegurar a plena implementação dos direitos humanos das mulheres e das meninas como parte inalienável, integral e indivisível de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais; 


10. Impulsionar o consenso e o progresso alcançados nas anteriores Conferências das Nações Unidas - sobre as Mulheres em Nairóbi em 
1985, sobre as Crianças em Nova York em 1990, sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento no Rio de Janeiro em 1992, sobre Direitos 
Humanos em Viena em 1993, sobre População e Desenvolvimento no Cairo em 1994 e sobre Desenvolvimento Social em Copenhagem em 
1995, com os objetivos de atingir a igualdade, o desenvolvimento e a paz; 


11. Alcançar a plena e efetiva implementação das Estratégias de Nairóbi para o fortalecimento das Mulheres; 


12. O fortalecimento e o avanço das mulheres, incluindo o direito à liberdade de pensamento, consciência, religião e crença, o que contribui 
para a satisfação das necessidades morais, éticas, espirituais e intelectuais de mulheres e homens, individualmente ou em comunidade, de 
forma a garantir-lhes a possibilidade de realizar seu pleno potencial na sociedade e organizar suas vidas de acordo com as suas próprias 
aspirações. 


Nós estamos convencidos de que: 


13. O fortalecimento das mulheres e sua plena participação, em condições de igualdade, em todas as esferas sociais, incluindo a participação 
nos processos de decisão e acesso ao poder, são fundamentais para o alcance da igualdade, desenvolvimento e paz; 


14. Os direitos das mulheres são direitos humanos; 


15. A igualdade de direitos, oportunidades e acesso aos recursos, a distribuição equitativa das responsabilidades familiares entre homens e 
mulheres e a harmônica associação entre eles são fundamentais para seu próprio bem-estar e de suas famílias, como também para a 
consolidação da democracia; 


16. A erradicação da pobreza baseada no crescimento econômico sustentado, no desenvolvimento social, na proteção do meio ambiente e na 
justiça social, requer a participação das mulheres no desenvolvimento econômico e social, a igualdade de oportunidades e a plena e equânime 
participação de mulheres e homens como agentes beneficiários de um desenvolvimento sustentado centrado na pessoa; 


17. O reconhecimento explícito e a reafirmação do direito de todas as mulheres de controlar todos os aspectos de sua saúde, em particular 
sua própria fertilidade, é básico para seu fortalecimento; 


18. A paz local, nacional, regional e global é alcançável e está necessariamente relacionada com os avanços das mulheres, que constituem 
uma força fundamental para a liderança, a solução de conflitos e a promoção de uma paz duradoura em todos os níveis; 


19. É indispensável formular, implementar e monitorar, com a plena participação das mulheres, políticas e programas efetivos, eficientes e 
reforçadores do enfoque de gênero, incluindo políticas de desenvolvimento e programas que em todos os níveis busquem o fortalecimento e o 
avanço das mulheres; 


20. A participação e contribuição de todos os atores da sociedade civil, particularmente de grupos e redes de mulheres e demais organizações 
não governamentais e organizações comunitárias de base, com o pleno respeito de sua autonomia, em cooperação com os Governos, é 
fundamental para a efetiva implementação e monitoramento da Plataforma de Ação; 


21. A implementação da Plataforma de Ação exige o compromisso dos Governos e da comunidade internacional. Ao assumir compromissos 
de ação, no plano nacional e internacional, incluídos os compromissos firmados na Conferência, os Governos e a comunidade internacional 
reconhecem a necessidade de priorizar a ação para o alcance do fortalecimento e do avanço das mulheres. 
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Nós estamos determinados a: 


22. Intensificar esforços e ações para alcançar, até o final deste século, os objetivos e estratégias de Nairóbi orientados para os avanços das 
mulheres, 


23. Garantir o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais às mulheres e meninas e adotar medidas efetivas 
contra a violação destes direitos e liberdades; 


24. Adotar todas as medidas necessárias para eliminar todas as formas de discriminação contra mulheres e meninas e remover todos os 
obstáculos à igualdade de gênero e aos avanços e fortalecimento das mulheres; 


25. Encorajar os homens a participar plenamente de todas as ações orientadas à busca da igualdade; 


26. Promover a independência econômica das mulheres, incluindo o emprego, e erradicar a persistente e crescente pobreza que recai sobre 
as mulheres, combatendo as causas estruturais da pobreza através de transformações nas estruturas econômicas, assegurando acesso 
igualitário a todas as mulheres, incluindo as mulheres da área rural, como agentes vitais do desenvolvimento, dos recursos produtivos, 
oportunidades e dos serviços públicos; 


27. Promover um desenvolvimento sustentado centrado na pessoa, incluindo o crescimento econômico sustentado através da educação 
básica, educação durante toda a vida, alfabetização e capacitação, e, atenção primária à saúde das meninas e das mulheres; 


28. Adotar as medidas positivas para assegurar a paz para os avanços das mulheres e, reconhecendo o papel de liderança que as mulheres 

têm apresentado no movimento pela paz, trabalhar ativamente para o desarmamento geral e completo, sob o estrito e efetivo controle 
internacional, e apoiar as negociações para a conclusão, sem demora, de tratado universal e multilateral de proibição de testes nucleares, que 
efetivamente contribua para o desarmamento nuclear e para a prevenção da proliferação de armas nucleares em todos os seus aspectos; 


29. Prevenir e eliminar todas as formas de violência contra mulheres e meninas; 


30. Assegurar a igualdade de acesso e a igualdade de tratamento de mulheres e homens na educação e saúde e promover a saúde sexual e 
reprodutiva das mulheres e sua educação; 


31. Promover e proteger todos os direitos humanos das mulheres e das meninas; 


32. Intensificar os esforços para garantir o exercício, em igualdade de condições, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
para todas as mulheres e meninas que enfrentam múltiplas barreiras para seu fortalecimento e avanços, em virtude de fatores como raça, 
idade, língua, origem étnica, cultura, religião, incapacidade/deficiência, ou por integrar comunidades indígenas; 


33. Assegurar o respeito ao Direito Internacional, incluído o Direito Humanitário, no sentido de proteger as mulheres e as meninas em 
particular; 


34. Desenvolver o pleno potencial de meninas e mulheres de todas as idades, garantir sua plena participação, em condições de igualdade, na 
construção de um mundo melhor para todos, e promover seu papel no processo de desenvolvimento; 


Nós estamos determinados a: 


35. Assegurar às mulheres a igualdade de acesso aos recursos econômicos, incluindo a terra, o crédito, a ciência, a tecnologia, a capacitação 
profissional, a informação, a comunicação e os mercados, como meio de promover o avanço e o fortalecimento das mulheres e meninas, 
inclusive através da promoção de sua capacidade de exercer os benefícios do acesso igualitário a estes recursos, para O que se recorre, 
dentre outras coisas, à cooperação internacional; 


36. Assegurar o sucesso da Plataforma de Ação que exigirá o sólido compromisso dos Governos, organizações e instituições internacionais 
de todos os níveis. Nós estamos firmemente convencidos de que o desenvolvimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção do 
meio ambiente são interdependentes e componentes mutuamente enfatizadores do desenvolvimento sustentável, que é o marco de nossos 
esforços para o alcance de uma melhor qualidade de vida para todos os povos. Um desenvolvimento social equitativo que reconheça a 
importância do fortalecimento dos pobres, particularmente das mulheres que vivem na pobreza, na utilização dos recursos ambientais 
sustentáveis, é uma base necessária ao desenvolvimento sustentável. Nós também reconhecemos que um crescimento econômico 
sustentado, com ampla base, no contexto do desenvolvimento sustentável, é necessário para estimular o desenvolvimento social e a justiça 
social. O sucesso da Plataforma de Ação ainda exigirá uma adequada mobilização de recursos nos âmbitos nacional e internacional, como 
também novos e adicionais recursos para os países em desenvolvimento, provenientes de todos os mecanismos de financiamento disponíveis, 
incluídas as fontes multilaterais, bilaterais e privadas, a fim de que se promova o fortalecimento das mulheres; recursos financeiros para 
aumentar a capacidade de instituições nacionais, sub-regionais, regionais e internacionais; o compromisso de garantir a igualdade de direitos, 
a igualdade de responsabilidades, a igualdade de oportunidades e a igualdade de participação de mulheres e homens em todos os órgãos e 
processos de formulação de políticas públicas no âmbito nacional, regional e internacional; o estabelecimento ou o fortalecimento de 
mecanismos em todos os níveis para prestar contas às mulheres de todo mundo; 


37. Garantir também o êxito da Plataforma de Ação em países cujas economias estejam em transição, o que requer contínua cooperação e 
assistência internacional; 


38. Pela presente nos comprometemos, na qualidade de Governos, a implementar a seguinte Plataforma de Ação, de modo a garantir que 
uma perspectiva de gênero esteja presente em todas as nossas políticas e programas. Nós insistimos ao sistema das Nações Unidas, às 
instituições financeiras regionais e internacionais e às demais relevantes instituições regionais e internacionais e a todas as mulheres e 
homens, como também às organizações não governamentais, com pleno respeito à sua autonomia, e a todos os setores da sociedade civil 
que, em cooperação com os Governos, se comprometam plenamente e contribuam para a implementação desta Plataforma de Ação. 
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Declaração e Programa de Ação de Viena 
1993 
A Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, 


Considerando que a promoção e proteção dos direitos humanos são questões prioritárias para a comunidade internacional e que a 
Conferência oferece uma oportunidade singular para uma análise abrangente do sistema internacional dos direitos humanos e dos 
mecanismos de proteção dos direitos humanos, para fortalecer e promover uma maior observância desses direitos de forma justa 
e equilibrada, 


Reconhecendo e afirmando que todos os direitos humanos têm origem na dignidade e valor inerente à pessoa humana, e que esta 
é o sujeito central dos direitos humanos e liberdades fundamentais, razão pela qual deve ser a principal beneficiária desses 
direitos e liberdades e participar ativamente de sua realização, 


Reafirmando sua adesão aos propósitos e princípios enunciados na carta das Nações Unidas, e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, 


Reafirmando o compromisso assumido no âmbito do artigo 56 da carta das Nações Unidas, de tomar medidas conjuntas e 
separadas, enfatizando adequadamente o desenvolvimento de uma cooperação internacional eficaz, visando à realização dos 
propósitos estabelecidos no artigo 55, 


incluindo o respeito universal e observância dos direitos humanos e liberdades fundamentais de todas as pessoa, 


Enfatizando as responsabilidades de todos os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, de desenvolver e 
estimular o respeito dos direitos humanos e liberdades fundamentais de todas as pessoas sem distinção de raça, sexo, idioma ou 
religião, 


Lembrando o Preâmbulo da Carta das Nações Unidas, particularmente a determinação de reafirmar a fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e valor da pessoa humana e nos direitos iguais de homens e mulheres das nações grandes e 
pequenas, 


Lembrando também a determinação contida no Preâmbulo da Carta das Nações Unidas, de preservar as gerações futuras do 
flagelo da guerra, de estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações emanadas de tratados e outras 

fontes do direito internacional possam ser mantidos, de promover o progresso social e o melhor padrão de vida dentro de um 

conceito mais amplo de liberdade, de praticar a tolerância e a boa vizinhança e de empregar mecanismos internacionais para 
promover avanços econômicos e sociais em beneficio de todos os povos, 


Ressaltando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que constitui uma meta comum para todos os povos e todas as 
nações, é fonte de inspiração e tem sido a base utilizada pelas Nações Unidas na definição das normas previstas nos 
instrumentos internacionais de direitos humanos existentes, particularmente no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e 
no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 


Considerando as importantes mudanças em curso no cenário internacional e as aspirações de todos os povos por uma ordem 
internacional baseada nos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, incluindo a promoção dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais de todas as pessoas e o respeito pelo princípio dos direitos iguais e autodeterminação dos povos em 
condições de paz, democracia, justiça, igualdade, Estados de Direito, pluralismo, desenvolvimento, melhores padrões de vida e 
solidariedade, 


Profundamente preocupada com as diversas formas de discriminação e violência às quais as mulheres continuam expostas em 
todo o mundo, 


Reconhecendo que as atividades das Nações Unidas na esfera dos direitos humanos devem ser racionalizadas e melhoradas, 
visando a fortalecer o mecanismo das Nações Unidas nessa esfera e promover os objetivos de respeito universal e observância 
das normas internacionais dos direitos humanos, 


Tendo levado em consideração as Declarações aprovadas nas três Reuniões Regionais, realizadas em Túnis, San José e 
Bangkok e as contribuições dos Governos, bem como as sugestões apresentadas por organizações intergovernamentais e não — 
governamentais e os estudos desenvolvidos por peritos independentes durante o processo preparatório da Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos, 


Acolhendo o ano Internacional dos Povos Indígenas de 1993 como a afirmação do compromisso da comunidade internacional de 
garantir-lhes os direitos humanos e liberdades fundamentais e respeitar suas culturas e identidades, 


Reconhecendo também que a comunidade internacional deve conceber os meios para eliminar os obstáculos existentes e superar 
desafios à realização de todos os direitos humanos e para evitar que continuem ocorrendo casos de violações de direitos 
humanos em todo o mundo, 


Imbuída do espírito de nossa era e da realidade de nosso tempo, que exigem que todos os povos do mundo e todos os Estados — 
membros das Nações Unidas empreendam com redobrado esforço a tarefa de promover e proteger todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais, de modo a garantir a realização plena e universal desses direitos, 


Determinada a tomar novas medidas em relação ao compromisso da comunidade internacional de promover avanços substanciais 
na área dos direitos humanos, mediante esforços renovados e continuados de cooperação e solidariedade internacionais, 


Adota solenemente a Declaração e o Programa de Ação de Viena 
I 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o compromisso solene de todos os Estados de promover o respeito 
universal e a observância e proteção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais a todas as pessoas, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas, outros instrumentos relacionados aos direitos humanos e o direito internacional. A 
natureza universal desses direitos e liberdades está fora de questão. 


Nesse contexto, o fortalecimento da cooperação internacional na área dos direitos humanos é essencial à plena realização dos 
propósitos das Nações Unidas. 
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* Memoria Histórica Potigua 


Os direitos humanos e as liberdades fundamentais são direitos naturais aos seres humanos; sua proteção e promoção são 
responsabilidades primordiais dos Governos. 


Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito, determinam livremente sua condição política e 
promovem livremente o desenvolvimento econômico, social e cultural. 


Levando em consideração a situação particular dos povos submetidos à dominação colonial ou outras formas de dominação 
estrangeira, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece o direito dos povos de tomar medidas legítimas, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas, para garantir seu direito inalienável à autodeterminação. A Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos considera que a negação do direito à autodeterminação constitui uma violação dos direitos humanos e 
enfatiza a importância da efetiva realização desse direito. 


De acordo com a Declaração sobre os Princípios do Direito Internacional Relativos à Relações Amistosas e à Cooperação entre 
Estados em conformidade com a Carta das Nações Unidas, nada do que foi exposto acima será entendido como uma autorização 
ou estímulo a qualquer ação que possa desmembrar ou prejudicar, total ou parcialmente, a integridade territorial ou unidade 
política de Estados soberanos e independentes que se conduzam de acordo com o princípio de igualdade de direitos e 
autodeterminação dos povos e que possuam assim Governo representativo do povo como um todo, pertencente ao território, sem 
qualquer tipo de distinção. 


3. Devem ser adotadas medidas internacionais eficazes para garantir e monitorar a aplicação de normas de direitos humanos a 
povos submetidos a ocupação estrangeira, bem como medidas jurídicas eficazes contra a violação de seus direitos humanos, de 
acordo com as normas dos direitos humanos e o direito internacional, particularmente a Convenção de Genebra sobre Proteção 
de Civis em Tempo de Guerra, de 14 de agosto de 1949, e outras normas aplicáveis do direito humanitário. 


4. A promoção e proteção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser consideradas como um objetivo 
prioritário das Nações Unidas, em conformidade com seus propósitos e princípios, particularmente o propósito da cooperação 
internacional. No contexto desses propósitos e princípios, a promoção e proteção de todos os direitos humanos constituem uma 
preocupação legítima da comunidade internacional. Os órgãos e agências especializados relacionados com os direitos humanos 
devem, portanto, reforçar a coordenação de suas atividades com base na aplicação coerente e objetiva dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos. 


5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis interdependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional deve 
tratar os direitos humanos de forma global, justa e equitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. Embora 
particularidades nacionais e regionais devam ser levadas em consideração, assim como diversos contextos históricos, culturais e 
religiosos, é dever dos Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, sejam quais forme 
seus sistemas políticos, econômicos e culturais. 


6. Os esforços do sistema das Nações Unidas, para garantir o respeito universal e a observância de todos direitos humanos e 
liberdades fundamentais de todas as pessoas, contribuem para a estabilidade e bem — estar necessários à existência de relações 
pacíficas e amistosas entre as nações e para melhorar as condições de paz e segurança e o desenvolvimento social e econômico, 
em conformidade com a Carta das Nações Unidas. 


7. O processo de promoção e proteção dos direitos humanos deve ser desenvolvido em conformidade com os propósitos e 
princípios da Carta das Nações Unidas e o direito internacional. 


8. A democracia, o desenvolvimento e o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais são conceitos interdependentes 
que se reforçam mutuamente. A democracia se baseia na vontade livremente expressa pelo povo de determinar seus próprios 
sistemas políticos, econômicos, sociais e culturais e em sua plena participação em todos os aspectos de suas vidas. Nesse 
contexto, a promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais, em níveis nacional e internacional, devem ser 
universais e incondicionais. A comunidade internacional deve apoiar o fortalecimento e a promoção de democracia e o 
desenvolvimento e respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais no mundo inteiro. 


9. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma que os países menos desenvolvidos que optaram pelo processo de 
democratização e reformas econômicas, muitos dos quais situam-se na África, devem ter o apoio da comunidade internacional em 
sua transição para a democracia e o desenvolvimento econômico. 


10. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o direito ao desenvolvimento, previsto na Declaração sobre Direito ao 
Desenvolvimento, como um direito universal e inalienável e parte integral dos direitos humanos fundamentais. 


Como afirma a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, a pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. 


Embora o desenvolvimento facilite a realização de todos os direitos humanos, a falta de desenvolvimento não poderá ser invocada 
como justificativa para se limitar os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. 


Os Estados devem cooperar uns com os outros para garantir o desenvolvimento e eliminar obstáculos ao mesmo. A comunidade 
internacional deve promover uma cooperação internacional eficaz, visando à realização do direito ao desenvolvimento e à 
eliminação de obstáculos ao desenvolvimento. 


O progresso duradouro necessário à realização do direito ao desenvolvimento exige políticas eficazes de desenvolvimento em 
nível nacional, bem como relações econômicas equitativas e um ambiente econômico favorável em nível internacional. 


11. O direito ao desenvolvimento deve ser realizado de modo a satisfazer equitativamente as necessidades ambientais e de 
desenvolvimento de gerações presentes e futuras. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece que a prática de 
descarregar ilicitamente substâncias e resíduos tóxicos e perigosos constitui uma grave ameaça em potencial aos direitos de 
todos à vida e à saúde. 


Consequentemente, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela a todos os Estados para que adotem e implementem 
vigorosamente as convenções existentes sobre o descarregamento de produtos e resíduos tóxicos e perigosos e para que 
cooperem na prevenção do descarregamento ilícito. 


Todas as pessoas têm o direito de desfrutar dos benefícios do progresso científico e de suas aplicações. A Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos observa que determinados avanços, principalmente na área das ciências biomédicas e biológicas, podem 
ter consequências potencialmente adversas para a integridade, dignidade e os direitos humanos do indivíduo e solicita a 
cooperação internacional para que se garanta pleno respeito aos direitos humanos e à dignidade, nessa área de interesse 
universal. 


12. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela à comunidade internacional, no sentido de que a mesma empreenda 
todos os esforços necessários para ajudar a aliviar a carga da dívida externa dos países em desenvolvimento, visando a 
complementar os esforços dos Governos desses países para garantir plenamente os direitos econômicos, sociais e culturais de 
seus povos. 


13. Os Estados e as organizações internacionais, em regime de cooperação com as organizações não — governamentais, devem 
criar condições favoráveis nos níveis nacional, regional e internacional para garantir o pleno e efetivo exercício dos direitos 
humanos. Os Estados devem eliminar todas as violações de direitos humanos e suas causas, bem como os obstáculos à 
realização desses direitos. 


14. A existência de situações generalizadas de extrema pobreza inibe o pleno e efetivo exercício dos direitos humanos; a 
comunidade internacional deve continuar atribuindo alta prioridade a medidas destinadas a aliviar e finalmente eliminar situações 
dessa natureza. 


15. O respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais, sem distinções de qualquer espécie, é uma norma fundamental do 
direito internacional na área dos direitos humanos. A eliminação rápida e abrangente de todas as formas de racismo de 
discriminação racial, de xenofobia e de intolerância associadas a esses comportamentos deve ser uma tarefa prioritária para a 
comunidade internacional. Os Governos devem tomar medidas eficazes para preveni-las e combatê-las. Grupos, instituições, 
organizações intergovernamentais e não - governamentais e indivíduos de modo geral devem intensificar seus esforços de 
cooperação e coordenação de atividades contra esses males. 





16. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos vê com bons olhos o progresso alcançado no sentido de pôr fim ao apartheid e 
solicitar que a comunidade internacional e o sistema das Nações Unidas prestem auxílio nesse processo. 


Por outro lado, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos deplora os atos persistentes de violência que têm por objetivo 
frustar o desmantelamento pacífico do apartheid. 


17. Os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, bem como os vínculos existentes entre 
alguns países e o tráfico de drogas, são atividades que visam à destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e 
da democracia e que ameaçam a integridade territorial e a segurança dos países, desestabilizando Governos legitimamente 
constituídos. A comunidade internacional deve tomar as medidas necessárias para fortalecer a cooperação na prevenção e 
combate ao terrorismo. 


18. Os direitos humanos das mulheres e das meninas são inalienáveis e constituem parte integral e indivisível dos direitos 
humanos universais. A plena participação das mulheres, em condições de igualdade, na vida política, civil, econômica, social e 
cultural nos níveis nacional, regional e internacional e a erradicação de todas as formas de discriminação, com base no sexo, são 
objetivos prioritários da comunidade internacional. 


A violência e todas as formas de abuso e exploração sexual, incluindo o preconceito cultural e o tráfico internacional de pessoas, 
são incompatíveis com a dignidade e valor da pessoa humana e devem ser eliminadas. Pode-se conseguir isso por meio de 
medidas legislativas, ações nacionais e cooperação internacional nas áreas do desenvolvimento econômico e social, da educação, 
da maternidade segura e assistência à saúde e apoio social. 


Os direitos humanos das mulheres devem ser parte integrante das atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos, 
que devem incluir a promoção de todos os instrumentos de direitos humanos relacionados à mulher. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os Governos, instituições governamentais e não — governamentais a 
intensificarem seus esforços em prol da proteção e promoção dos direitos humanos da mulher e da menina. 


19. Considerando a importância da promoção e proteção dos direitos das pessoas pertencentes a minorias e a contribuição dessa 
promoção e proteção à estabilidade política e social dos Estados onde vivem, a Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos 
reafirma a obrigação dos Estados de garantir a pessoas pertencentes a minorias o pleno e efetivo exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, sem qualquer forma de discriminação e em plena igualdade perante a lei, em conformidade 
com a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos da Pessoa Pertencentes a Minorais Nacionais, Étnicas, Religiosas e 
Lingúisticas. 


As pessoas pertencentes a minorias têm o direito de desfrutar de sua própria cultura, de professar e praticar sua própria religião e 
de usar seu próprio idioma privadamente ou em público, com toda a liberdade e sem qualquer interferência ou forma de 
discriminação. 


20. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece a dignidade inerente e a contribuição singular dos povos indígenas 
ao desenvolvimento e pluralidade da sociedade e reafirma vigorosamente o compromisso com a comunidade internacional em 
relação ao bem-estar econômico, social e cultural desses povos e ao seu direito de usufruir dos frutos do desenvolvimento 
sustentável. Os Estados devem garantir a plena e livre participação de povos indígenas em todos os aspectos da sociedade, 
particularmente nas questões que lhes dizem respeito. Considerando a importância da promoção e proteção dos direitos dos 
povos indígenas e a contribuição dessa promoção e proteção à estabilidade política e social dos Estados onde vivem, os Estados 
devem tomar medidas positivas e harmonizadas, em conformidade com o direito internacional, para garantir o respeito a todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais dos povos indígenas em bases iguais e indiscriminatórias, reconhecendo o valor e a 
diversidade de suas distintas identidades, culturas e formas de organização social. 


21. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, acolhendo positivamente a pronta ratificação da Convenção sobre Direitos da 
Criança por parte de um grande número de Estados e observando o reconhecimento do direitos humanos das crianças na 
Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, Proteção e Desenvolvimento das Crianças, e no Plano de Ação adotado na Cúpula 
Mundial sobre a Criança, solicita vigorosamente a ratificação universal da Convenção até 1995 e sua efetiva implementação por 
todos os Estados — partes mediante a adoção de todas as medidas legislativas, administrativas e de outra natureza que se façam 
necessárias, assim como mediante a alocação do máximo possível de recursos disponíveis. A não-discriminação e o interesse 
superior das crianças devem ser considerados fundamentais em todas as atividades dirigidas à infância, levando em devida conta 
a opinião dos próprios interessados. Os mecanismos e programas nacionais e internacionais de defesa e proteção da infância 
devem ser fortalecidos, particularmente em prol de uma maior defesa das meninas, das crianças abandonadas, das crianças de 
rua, das crianças econômica e sexualmente exploradas, incluindo as que são vítimas da pornografia e prostituição infantis e da 
venda de órgãos, das crianças acometidas por doenças, inclusive a síndrome da imunodeficiência adquirida, das crianças 
refugiadas e deslocadas, das crianças detidas, das crianças em situações de conflito armado, bem como das crianças que são 
vítimas da fome, da seca e de outras emergências. Deve-se promover a cooperação e solidariedade internacionais, com vistas a 
apoiar a implementação da Convenção e os direitos da criança devem ser prioritários em todas as atividades das Nações Unidas 
na área dos direitos humanos. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza também que o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade 
dos meninos e das meninas exige que eles cresçam em um ambiente familiar que merece, por conseguinte, mais proteção. 


22. Deve-se dar atenção especial às pessoas portadoras de deficiências, visando a assegurar-lhes um tratamento não — 
discriminatório e equitativo no campo dos direitos humanos e liberdades fundamentais, garantindo sua plena participação em 
todos os aspectos da sociedade. 


23. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma que todas as pessoas, sem qualquer distinção, têm direito a solicitar e 
gozar de asilo político em outros países em caso de perseguição, bem como a retornar a seu próprio país. Nesse particular, 
enfatiza a importância da Declaração do Direitos Humanos, da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, de seu 
Protocolo de 1967 e dos instrumentos regionais. Expressa seu reconhecimento aos Estados que continuam a aceitar e acolher 
grandes números de refugiados, em seus territórios e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados pela 
dedicação com que desempenha sua tarefa. Expressa também seu reconhecimento ao Organismo de Obras Públicas e Socorro 
das Nações Unidas para Refugiados Palestinos no Oriente Próximo. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece que violações flagrantes de direitos humanos, particularmente aquelas 
cometidas em situações de conflito armado, representam um dos múltiplos e complexos fatores que levam ao deslocamento de 
pessoas. 


Em vista da complexidade da crise mundial de refugiados, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os instrumentos internacionais pertinentes e em sintonia com o espírito de 
solidariedade internacional e com a necessidade de compartilhar responsabilidades, que a comunidade internacional deve adotar 
um planejamento abrangente em seus esforços, para coordenar atividades e promover uma maior cooperação com países e 
organizações pertinentes nessa área, levando em consideração o mandato do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados. Esse planejamento deve incluir o desenvolvimento de estratégias que abordam as causas e os efeitos dos 
movimentos de refugiados e de outras pessoas deslocadas, o fortalecimento de medidas preparatórias e mecanismos de resposta, 
a concessão de proteção e assistência eficazes, levando em conta as necessidades especiais das mulheres e das crianças, e a 
identificação de soluções duradouras, preferencialmente a repatriação voluntária de refugiados em condições de segurança e 
dignidade, incluindo soluções como as adotadas pelas conferências internacionais sobre refugiados. Nesse contexto, a 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza as responsabilidades dos Estados, particularmente no que diz respeito aos 
países de origem. 


À luz de tal abordagem global, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza a importância de se prestar atenção 
especial, particularmente por meio de organizações inter governamentais e humanitárias, e de se encontrar soluções duradouras, 
para a questão das pessoas deslocadas internamente, incluindo seu retorno voluntário e reabilitação. 


Em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de direito humanitário, a Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos enfatiza também a importância e a necessidade da assistência humanitária às vitimas de todos os desastres, 
sejam eles naturais ou produzidos pelo homem. 


24. É extremamente importante que se enfatize a promoção e proteção dos direitos humanos de pessoas pertencentes a grupos 
que se tornaram vulneráveis, como os trabalhadores migrantes, visando à eliminação de todas as formas de discriminação contra 
os mesmos e o fortalecimento e implementação mais eficaz dos instrumentos de direitos humanos existentes. Os Estados têm a 
obrigação de criar e manter mecanismos nacionais adequados, particularmente nas áreas de educação, saúde e apoio social, 
para promover e proteger os direitos de setores vulneráveis de suas populações e garantir a participação de pessoas desses 
setores na busca de soluções para seus problemas. 


25. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos afirma que a pobreza extrema e a exclusão social constituem uma violação da 
dignidade humana e que devem ser tomadas medidas urgentes para se ter um conhecimento maior do problema da pobreza 
extrema e suas causas, particularmente aquelas relacionadas ao problema do desenvolvimento, visando a promover os direitos 
humanos das camadas mais pobres, pôr fim à pobreza extrema e à exclusão social e promover uma melhor distribuição dos frutos 
do progresso social. É essencial que os Estados estimulem a participação das camadas mais pobres nas decisões adotadas em 
relação às suas comunidades, à promoção dos direitos humanos e aos esforços para combater a pobreza extrema. 


26. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos vê com bons olhos o progresso alcançado na codificação dos instrumentos de 
direitos humanos, que constitui um processo dinâmico e evolutivo, e recomenda vigorosamente a ratificação universal dos tratados 
de direitos humanos existentes. Todos os Estados devem aderir a esses instrumentos internacionais e devem evitar ao máximo a 
formulação de reservas. 


27. Cada Estado deve ter uma estrutura eficaz de recursos jurídicos para reparar infrações ou violações de direitos humanos. A 
administração da justiça, por meio dos órgãos encarregados de velar pelo cumprimento da legislação e, particularmente, de um 
poder judiciário e uma advocacia independentes, plenamente harmonizados com as normas consagradas nos instrumentos 
internacionais dos direitos humanos, é essencial para a realização plena e não discriminatória dos direitos humanos e 
indispensável aos processos de democratização e desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, as instituições responsáveis pela 
administração da justiça devem ser adequadamente financiadas e a comunidade internacional deve oferecer um nível mais 
elevado de assistência técnica e financeira às mesmas. Cabe às Nações Unidas estabelecer, como prioridade, programas 
especiais de serviços de consultoria, com vistas a uma administração da justiça forte e independente. 


28. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa sua consternação diante do registro de inúmeras violações de 
direitos humanos, particularmente na forma de genocídio, limpeza étnica e violação sistemática dos direitos das mulheres em 
situações de guerra, que criam êxodos em massa de refugiados e pessoas deslocadas. Ao mesmo tempo que condena 
firmemente essas práticas abomináveis, a Conferência reitera seu apelo para que os autores desses crimes sejam punidos e 
essas práticas imediatamente interrompidas. 


29. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa profunda preocupação com as violações de direitos humanos 
registradas em todas as partes do mundo, em desrespeito às normas consagradas nos instrumentos internacionais de direitos 
humanos e no direito internacional humanitário, e com a falta recursos jurídicos suficientes e eficazes para as vítimas. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos está profundamente preocupada com as violações de direitos humanos durante 
conflitos armados, que afetam a população civil, particularmente as mulheres, as crianças, os idosos e os portadores de 
deficiências; portanto, a Conferência apela aos Estados e a todas as partes em conflitos armados para que observem estritamente 
o direito internacional humanitário, estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949 e consagrado em outras normas e 
princípios do direito internacional, assim como os padrões mínimos de proteção dos direitos humanos, estabelecidos em 
convenções internacionais. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o direito das vítimas à assistência oferecida por organizações 
humanitárias, como prevêem as Convenções de Genebra de 1949 e outros instrumentos pertinentes ao direito internacional 
humanitário, e apela para que o acesso a essa assistência seja seguro e oportuno. 


30. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa também consternação diante da persistência, em diferentes partes 
do mundo, de violações flagrantes e sistemáticas que constituem sérios obstáculos ao pleno exercício de todos os direitos 
humanos. Essas violações e obstáculos incluem, além da tortura e de tratamentos ou punições desumanos e degradantes, 
execuções sumárias e arbitrárias, desaparecimentos, detenções arbitrária, todas formas de racismo, discriminação racial e 
apartheid, ocupação estrangeira, dominação externa, xenofobia, pobreza, fome e outras formas de negação dos direitos 
econômicos, sociais e culturais, intolerância religiosa, terrorismo, discriminação contra as mulheres e a ausência do Estado de 
Direito. 


31. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela aos Estados para que não tomem medidas unilaterais contrárias ao 
direito internacional e à Carta das Nações Unidas que criem obstáculos às relações comerciais entre os Estados e impeçam a 
plena realização dos direitos humanos enunciados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos, particularmente o direito de todas as pessoas a um nível de vida adequado à sua saúde e 
bem-estar, que inclui alimentação e acesso a assistência de saúde, moradia e serviços sociais necessários. A Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos afirma que a alimentação não deve ser usada como instrumento de pressão política. 


32. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma a importância de se garantir a universalidade, objetividade e não 
seletividade na consideração de questões relativas aos direitos humanos. 


33. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o dever dos Estados, consagrado na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e em outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos, de orientar a educação no sentido de que a mesma reforce o respeito aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais. A Conferência sobre Direitos Humanos enfatiza a importância de incorporar a questão dos direitos humanos nos 
programas educacionais e solicita aos Estados que assim procedam. A educação deve promover o entendimento, a tolerância, a 
paz e as relações amistosas entre as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, além de estimular o desenvolvimento de 
atividades voltadas para esses objetivos no âmbito da Nações Unidas. Por essa razão, a educação sobre direitos humanos e a 
divulgação de informações adequadas, tanto de caráter teórico quanto prático, desempenham um papel importante na promoção e 
respeito aos direitos humanos em relação a todos os indivíduos, sem qualquer distinção de raça, idioma ou religião, e devem ser 
elementos das políticas educacionais em níveis nacional e internacional. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos observa 
que a falta de recursos e restrições institucionais podem impedir a realização imediata desses objetivos. 


34. Devem ser empreendidos esforços mais vigorosos para auxiliar países que solicitem ajuda, no sentido de estabelecerem 
condições adequadas para garantir a todos os indivíduos o exercício dos direitos humanos universais e das liberdades 
fundamentais. Os Governos, o sistema das Nações Unidas e outras organizações multilaterais são instados a aumentar 
consideravelmente os recursos alocados a programas voltados ao estabelecimento e fortalecimento da legislação, das instituições 
e das infra-estruturas nacionais que defendem o Estado de Direito e a democracia, a assistência eleitoral, a promoção da 
consciência dos direitos humanos por meio de treinamento, ensino e educação e a participação popular e da sociedade civil. 


Deve-se fortalecer e tornar mais eficientes e transparentes os programas de consultoria e cooperação técnica do Centro de 
Direitos Humanos, para que os mesmos se tornem importantes meios de promover mais respeito aos direitos humanos. Solicita-se 
aos Estados que aumentem suas contribuições a esses programas, promovendo a alocação de mais recursos do orçamento 
regular das Nações Unidas por meio de contribuições voluntárias. 


35. A execução plena e efetiva das atividades das Nações Unidas voltadas à promoção e proteção dos direitos humanos deve 
refletir a elevada importância atribuída aos direitos humanos na Carta das Nações Unidas e a demanda por atividades das Nações 
Unidas na área dos direitos humanos, conforme o mandato conferido pelos Estados — membros. Para esse fim, as atividades das 
Nações Unidas na área dos direitos humanos devem contar com mais recursos. 


36. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o importante e construtivo papel desempenhado pelas instituições 
nacionais na promoção dos direitos humanos, particularmente no assessoramento das autoridades competentes, na reparação de 
violações de direitos humanos, na divulgação das informações sobre esses direitos e na educação em direitos humanos. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos estimula o estabelecimento e fortalecimento de instituições nacionais, tendo em 
vista os "Princípios relativos ao estatuto das instituições nacionais", reconhecendo o direito de cada Estado de estabelecer a 
estrutura que melhor convenha às necessidades particulares em nível nacional. 


37. Os acordos regionais desempenham um papel fundamental na promoção e proteção dos direitos humanos. Eles devem 
reforçar as normas universais dos direitos humanos, consagrados nos instrumentos internacionais de direitos humanos, e sua 
proteção. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos endossa os esforços que estão sendo empreendidos no sentido de 
fortalecer esses acordos e melhorar sua eficácia, ao mesmo tempo que enfatiza a importância de os mesmos cooperarem com as 
atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reitera a necessidade de se considerar a possibilidade de estabelecer, onde não 
existam, acordos regionais e sub-regionais, visando à promoção e proteção dos direitos humanos. 


38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece o importante papel desempenhado por organizações não — 
governamentais na promoção dos direitos humanos e em atividades humanitárias em níveis nacional, regional e internacional. A 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos aprecia a contribuição dessas organizações no sentido de tornar o público mais 
consciente da questão dos direitos humanos, desenvolver atividades de educação, treinamento e pesquisa nessa área e promover 


e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. Reconhecendo que a responsabilidade primordial pela adoção 
de normas cabe aos Estados, a Conferência aprecia também a contribuição oferecida por organizações não- governamentais 
nesse processo. Nesse contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos ressalta a importância da continuidade do 
diálogo e da cooperação entre Governos e organizações não - governamentais. As organizações não - governamentais e seus 
membros efetivamente ativos na área dos direitos humanos devem desfrutar dos direitos e liberdades reconhecidos na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e gozar da proteção da legislação nacional. Esses direitos e liberdades não podem ser exercidos 
de forma contrária aos propósitos e princípios das Nações Unidas. As organizações não — governamentais devem ter liberdade 
para desempenhar suas atividades na área dos direitos humanos sem interferências, em conformidade com a legislação nacional 
e em sintonia com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


39. Ao enfatizar a importância de se dispor de informações objetivas, responsáveis e imparciais sobre questões humanitárias e de 
direitos humanos, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos encoraja uma maior participação dos meios de comunicação de 
massa nesse esforço, aos quais a legislação nacional deve garantir liberdade e proteção. 


H 
A. Maior coordenação nos sistema das Nações Unidas na área dos direitos humanos 


1. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda uma maior coordenação em apoio aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, no âmbito do sistema das Nações Unidas. Com essa finalidade insta todos os órgãos e organismos especializados das 
Nações Unidas, cujas atividades envolvem os direitos humanos, a cooperarem uns com os outros, no sentido de fortalecer, racionalizar e 
simplificar suas atividades, levando em consideração a necessidade de evitar duplicações desnecessárias. A Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos recomenda também ao Secretário Geral que, em suas reuniões anuais, funcionários de alto nível de órgãos ou 
organismos competentes das Nações Unidas, além de coordenarem suas atividades, avaliem também o impacto de suas estratégias e 
políticas sobre a fruição de todos os direitos humanos. 


2. Além disso, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita às organizações regionais e às principais instituições internacionais 
e regionais de financiamento e desenvolvimento que avaliem o impacto de suas políticas e programas sobre a fruição dos direitos 
humanos. 


3. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece que os organismos especializados e órgãos e instituições competentes do 
sistema das Nações Unidas, assim como outras organizações intergovernamentais cujas atividades envolvem direitos humanos, 
desempenham 


um papel vital na formulação, promoção e implementação de normas relativas aos direitos humanos sob suas respectivas competências, 
e que esses organismos, órgãos e organizações devem levar em consideração os resultados da Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos nas áreas de sua competência. 


4. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda vivamente que se empreenda um esforço coordenado, no sentido de 
estimular e facilitar a ratificação e adesão ou sucessão dos tratados e protocolos internacionais de direitos humanos adotados no âmbito 
do sistema das Nações Unidas, visando a torná-los universalmente aceitos. Em regime de consultas com os órgãos estabelecidos em 
virtude desses tratados, o Secretário Geral deve considerar a possibilidade de iniciar um diálogo com Estados que não aderiram aos ditos 
tratados de direitos humanos, visando a identificar obstáculos e maios para superá-los. 


5. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita que os Estados considerem a possibilidade de limitar o alcance de quaisquer 
reservas que porventura tenham adotado em relação a instrumentos internacionais de direitos humanos, que formulem tais reservas de 
forma mais precisa e estrita possível, que não adotem reservas incompatíveis com o objeto e propósito do tratado em questão e que 
reconsiderem regularmente tais reservas com vistas a eliminá-las. 


6. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, reconhecendo a necessidade de manter consistência com a elevada qualidade dos 
padrões internacionais existentes e evitar a proliferação dos instrumentos de direitos humanos, reafirma as diretrizes par a elaboração de 
novos instrumentos internacionais, consagradas na Resolução n. 41/120, de 4 de dezembro de 1986, da Assembléia Geral das Nações 
Unidas e solicita aos órgãos de direitos humanos das Nações Unidas que, ao considerarem a possibilidade de elaborar novas normas 
internacionais, levem em consideração essas diretrizes, consultem os órgãos de direitos humanos criados por tratados sobre a 
necessidade de elaborar novas normas e solicitem à Secretaria que elabore um exame técnico dos novos instrumentos propostos. 


7. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que, mediante solicitação dos Estados-membros interessados, sempre 
que necessário, sejam designados funcionários graduados aos escritórios regionais das Nações Unidas para divulgarem informações e 
oferecerem treinamento e outras formas de assistência técnica na área de direitos humanos. Deve-se organizar cursos de treinamento na 
área de direitos humanos para funcionários internacionais designados para trabalhar em áreas relacionadas a esses direitos. 


8. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos considera positiva a iniciativa de realizar sessões de emergência no âmbito da 
Comissão de Direitos Humanos e solicita aos órgãos competentes do sistema das Nações Unidas que considerem outros meios de 
responder a violações flagrantes de direitos humanos. 


Recursos 


9. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, preocupada com a crescente disparidade entre as atividades do Centro de Direitos 
Humanos e os recursos humanos, financeiros e de outra natureza disponíveis para a sua execução, e levando em consideração os 
recursos necessários para a implementação de outros programas importantes das Nações Unidas, solicita ao Secretário Geral e à 
Assembléia Geral que tomem medidas imediatas, no sentido de aumentar substancialmente os recursos disponíveis a programas de 
direitos humanos nos orçamentos existentes e futuros das Nações Unidas, bem como medidas urgentes para obter mais recursos extra - 
orçamentários. 


10. Nesse contexto, deve-se alocar uma proporção maior do orçamento regular ao Centro de Direitos Humanos, visando a cobrir seus 
custos e outros custos por ele assumidos, incluindo os correspondentes aos órgãos de direitos humanos das Nações Unidas. O 
financiamento voluntário das atividades de cooperação técnica do Centro deve reforçar esse incremento orçamentário; a Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos solicita contribuições voluntárias ao fundos fiduciários existentes. 


11. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita ao Secretário Geral e à Assembléia Geral que forneçam uma quantidade 
suficiente de recursos humanos, financeiros e de outra natureza ao Centro de Direitos Humanos, para que o mesmo possa desempenhar 
suas tarefas de forma eficaz, eficiente e rápida. 


12. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, observando a necessidade de garantir a disponibilidade de recursos humanos e 
financeiros para o desempenho das atividades de direitos humanos, em conformidade com o mandato atribuído por órgãos 
intergovernamentais, solicita ao Secretário Geral, de acordo com o artigo 101 da Carta das Nações Unidas, e aos Estados — membros, 
que adotem critérios coerentes para garantir a disponibilidade dos recursos necessários em virtude da ampliação dos mandatos da 
Secretaria. A Conferência Mundial dos Direitos Humanos convida o Secretário Geral a considerar a necessidade ou utilidade de modificar 
os procedimentos do ciclo orçamentário, no sentido de garantir a oportunidade e efetiva implementação de atividades de direitos 
humanos, em conformidade com os mandatos outorgados pelos Estados-membros. 


Centro de Direitos Humanos 


13. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza a importância de se fortalecer o Centro de Direitos Humanos das Nações 
Unidas. 


14. O Centro de Direitos Humanos deve desempenhar um papel importante na coordenação de todo o trabalho desenvolvido pelo 
sistema das Nações Unidas na área dos direitos humanos. A melhor forma de viabilizar o papel focal do Centro é permitir que o mesmo 
coopere plenamente com outros organismos e órgãos das Nações Unidas. O papel coordenador do Centro de Direitos Humanos exige 
também que o seu escritório em New York seja fortalecido. 


15. Deve-se fornecer ao Centro de Direitos Humanos meios adequados para o sistema de relatores temáticos e, por países, peritos, 
grupos de trabalho e órgãos criados por tratados. O exame da aplicação das recomendações deve ser uma questão prioritária para a 
Comissão dos Direitos Humanos. 


16. O Centro de Direitos Humanos deve assumir um papel mais abrangente na promoção dos direitos humanos. Pode-se moldar esse 
papel em cooperação com os Estados — membros e ampliar os programas de consultoria e assistência técnica. Os fundos voluntários 
existentes devem crescer substancialmente para que esses objetivos sejam logrados, bem como administrados de forma mais eficiente e 
coordenada. Todas as atividades devem observar normas administrativas rápidas e transparentes no âmbito dos projetos e devem-se 
fazer avaliações periódicas regulares dos programas e projetos. Com esse fim, os resultados dessas avaliações e outras informações 


pertinentes devem ser regularmente divulgados. O Centro deve, particularmente, organizar reuniões informativas pelo menos uma vez 
por ano, aberta a todos os Estados-membros e organizações diretamente envolvidas nesses projetos e programas. 


Adaptação e fortalecimento dos mecanismos das Nações Unidas na área dos direitos humanos, incluindo a questão da criação 
de um cargo de Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 


17. A Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos reconhece a necessidade de se adaptar continuamente os mecanismos das 
Nações Unidas na área dos direitos humanos às necessidades presentes e futuras de promoção e defesa dos direitos humanos, em 
conformidade com a presente Declaração e no contexto do desenvolvimento equilibrado e sustentável de todos os povos. Em particular, 
os órgãos de direitos humanos das Nações Unidas devem melhorar sua coordenação, eficiência e eficácia. 


18. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda à Assembléia Geral que, ao examinar o relatório da Conferência em seu 
quadragésimo - oitavo período de sessões, comece a analisar prioritariamente a questão da criação de um cargo de Alto Comissário para 
os Direitos Humanos, visando à promoção e proteção de todos os direitos humanos. 


B. Igualdade, dignidade e tolerância 
1. Racismo, discriminação racial, xenofobia e outras formas de intolerância. 


19. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos considera a eliminação do racismo e da discriminação racial, particularmente em 
suas formas institucionalizadas como o apartheid ou as resultantes de doutrinas de superioridade ou exclusividade racial ou formas e 
manifestações contemporâneas de racismo, um objetivo primordial da comunidade internacional e um programa mundial de promoção no 
campo dos direitos humanos. Os órgãos e organismos das Nações Unidas devem fortalecer seus esforços para implementar um 
programa de ação relativo à terceira década de combate ao racismo e à discriminação racial e desenvolver ações subsequentes, no 
âmbito de seus mandatos, com a mesma finalidade. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita vigorosamente à 
comunidade internacional que faça contribuições generosas ao Fundo do Programa para a Década de Ação de Combate ao Racismo e à 
Discriminação Racial. 


20. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os Governos a tomarem medidas imediatas e desenvolverem políticas 
vigorosas no sentido de evitar e combater todas as formas de racismo, xenofobia ou manifestações análogas de intolerância, onde seja 
necessário, promulgando leis adequadas, adotando medidas penais cabíveis e estabelecendo instituições nacionais para combater 
fenômenos dessa natureza. 


21. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos acata a decisão da Comissão de Direitos Humanos de designar um Relator Especial 
para examinar formas contemporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e manifestações análogas de intolerância. A 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita também a todos os Estados — partes na Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial que considerem a possibilidade de fazer a declaração prevista no artigo 14 da 
Convenção. 


22. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita a todos os Governos que tomem todas as medidas adequadas, em 
conformidade com suas obrigações internacionais e levando em devida conta seus respectivos sistemas jurídicos, para fazer frente à 
intolerância e formas análogas de violência baseadas em posturas religiosas ou crenças, inclusive práticas de discriminação contra as 
mulheres e a profanação de locais religiosos, reconhecendo que todos os indivíduos têm direito à liberdade de pensamento, de 
consciência, de expressão e de religião. A Conferência convida também todos os Estados a aplicarem, na prática, as disposições da 
Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação Racial Baseadas em Religião ou Crenças. 


23. A Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos enfatiza que todas as pessoas que cometem ou autorizam atos criminosos de 
limpeza étnica são individualmente responsáveis por essas violações dos direitos humanos e devem responder pelas mesmas, e que a 
comunidade internacional deve empreender todos os esforços necessários para entregar à justiça as pessoas responsáveis por essas 
violações. 


24. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita a todos os Estados que tomem medidas imediatas, individual ou 
coletivamente, para combater a prática da limpeza étnica e eliminá-la rapidamente. 


As vítimas da prática abominável de limpeza étnica têm direito de exigir reparações adequadas e efetivas. 
2. Pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas, religiosas e ingúiísticas 


25. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita à Comissão de Direitos Humanos que examine formas e meios para promover 
e proteger eficazmente os direitos das pessoas pertencentes a minorias previstos na Declaração sobre Direitos das Pessoas 
Pertencentes a Minorias Étnicas, Religiosas e Lingúísticas. Nesse contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita ao 
centro de Direitos Humanos que forneça, mediante solicitação de Governos interessados e no âmbito de seu programa de consultoria e 
assistência técnica, peritos qualificados em questões de minorias e direitos humanos, assim como na prevenção e solução de 
controvérsias, para ajudar esses Governos a resolver situações existentes ou potenciais que envolvam minorias. 


26. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta os Estados e a comunidade internacional a promoverem e protegerem os 
direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas, religiosas ou linguísticas, em conformidade com a Declaração sobre os 
Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Etnicas, Religiosas e Lingúísticas. 


27. As medidas a serem tomadas devem incluir a facilitação de sua plena participação em todos os aspectos da vida política, econômica, 
social, religiosa e cultural da sociedade e no progresso econômico e desenvolvimento de seu país. 


Povos indígenas 


28. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela ao Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas da Subcomissão de 
Prevenção da Discriminação e Proteção das Minorias, no sentido de que o mesmo conclua o projeto de declaração sobre os direitos dos 
povos indígenas no seu décimo — primeiro período de sessões. 


29. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que a Comissão de Direitos Humanos considere a possibilidade de 
renovar e atualizar o mandato do Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas, uma vez concluída a elaboração de uma declaração 
sobre os direitos dos povos indígenas. 


30. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda também que os programas de consultoria e assistência técnica no âmbito 
do sistema das Nações Unidas respondam positivamente às solicitações pelos Estados de formas de assistência que possam produzir 
benefícios diretos para os povos indígenas. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda ainda que recursos humanos e 
financeiros adequados sejam colocados à disposição do Centro de Diretos Humanos, dentro do objetivo geral de fortalecer as atividades 
do Centro, como prevê o presente documento. 


31. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os Estados a garantirem a plena e livre participação dos povos indígenas 
em todos os aspectos da sociedade, particularmente em questões de seu interesse. 


32. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que a Assembléia Geral proclame uma década internacional dos povos 
indígenas do mundo a partir de janeiro de 1994, que compreenda programas de ação a serem definidos em parceria com povos 
indígenas. Deve-se estabelecer um fundo adequado para tal fim. No contexto dessa década, deve-se considerar a criação de um foro de 
povos indígenas, no âmbito do sistema das Nações Unidas. 


Trabalhadores migrantes 


33. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os Estados a garantirem a proteção dos direitos humanos de todos os 
trabalhadores migrantes e suas famílias. 


34. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos considera particularmente importante a criação de condições que estimulem uma 
maior harmonia e tolerância entre trabalhadores migrantes e o resto da sociedade do Estado onde residem. 


35. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos convida os Estados a considerarem a possibilidade de assinar e ratificar, na maior 
brevidade possível, a Convenção Internacional sobre os Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e seus Familiares. 


3. A igualdade de condição e os direitos humanos das mulheres 


36. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta firmemente que as mulheres tenham acesso pleno e igual a todos os direitos 
humanos e que isto seja uma prioridade para os Governos e as Nações Unidas. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza 
também a importância da integração e plena participação das mulheres como agentes e beneficiárias do processo de desenvolvimento e 
reitera os objetivos estabelecidos em relação à adoção de medidas globais em favor das mulheres, visando ao desenvolvimento 
sustentável e eguitativo previsto na Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e no capítulo 24 da Agenda 21, adotada 
pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 3 a 14 de junho de 1992). 


37.A igualdade de condição das mulheres e seus direitos humanos devem ser integrados nas principais atividades do sistema das 
Nações Unidas como um todo. Essas questões devem ser regular e sistematicamente abordadas em todos os órgãos e mecanismos 
competentes das Nações Unidas. Particularmente, devem-se tomar medidas no sentido de aumentar a cooperação e promover uma 
maior integração de objetivos e metas entre a Comissão de Condição Jurídica e Social da Mulher, a Comissão de Direitos Humanos, o 
Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, o Fundo das Nações Unidas de Desenvolvimento para a Mulher, o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e outros órgãos das Nações Unidas. Nesse contexto, deve-se fortalecer a 
cooperação e coordenação entre o Centro de Direitos Humanos e a Divisão do Promoção da Condição da Mulher. 


38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza particularmente a importância de se trabalhar no sentido de eliminar todas as 
formas de violência contra as mulheres na vida pública e privada, de eliminar todas as formas de assédio sexual, exploração e tráfico de 
mulheres, de eliminar preconceitos sexuais na administração da justiça e erradicar quaisquer conflitos que possam surgir entre os direitos 
da mulher e as consequência nocivas de determinadas práticas tradicionais ou costumeiras, do preconceito cultural e do extremismo 
religioso. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela à Assembléia Geral para que adote o projeto de declaração sobre a 
violência contra a mulher e insta os Estados a combaterem a violência contra a mulher em conformidade com as disposições da 
declaração. As violações dos direitos humanos da mulher em situações de conflito armado são violações de princípios fundamentais dos 
instrumentos internacionais de direitos humanos e do direito humanitário. Todas as violações desse tipo, incluindo particularmente 
assassinatos, estupros sistemáticos, escravidão sexual e gravidez forçada, exigem uma resposta particularmente eficaz. 


39. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta vigorosamente a erradicação de todas as formas de discriminação contra a 
mulher, tanto abertas quanto veladas. As Nações Unidas devem promover a meta da ratificação universal, por parte de todos os Estados, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher até o ano 2.000. Deve-se estimular formas e 
meios para solucionar a questão do número particularmente elevado de reservas à Convenção. Entre outras medidas, o Comitê para 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher deve continuar examinando as reservas à Convenção. Os Estados são instados 


a retirar todas as reservas contrárias ao objeto e propósito da Convenção ou que de outra maneira são incompatíveis com o direito 
internacional convencional. 


40. Os órgãos de monitoramento de tratados devem divulgar informações necessárias para que as mulheres possam recorrer mais 
eficazmente aos procedimentos de implementação disponíveis, em seus esforços para exercer seus direitos humanos plenamente, em 
condições de igualdade e sem discriminação. Deve-se adotar também novos procedimentos para fortalecer a concretização do 
compromisso de promover a igualdade da mulher e seus direitos humanos. A Comissão sobre o Estatuto da Mulher e o Comitê para a 
Eliminação a Discriminação contra a Mulher devem examinar rapidamente a possibilidade de introduzir o direito de petição, por meio de 
um protocolo facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. A Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos acolhe a decisão da Comissão de Direitos Humanos de considerar a possibilidade de designar um relator 
especial para o tema da violência contra a mulher, no seu quinquagésimo período de sessões. 


41. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece a importância do gozo de elevados padrões de saúde física e mental por 
parte da mulher, durante todo o ciclo de vida. No contexto da Conferência de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, assim 
como da Proclamação de Teerã de 1968, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma com base no princípio de igualdade 
entre mulheres e homens, o direito da mulher a uma assistência de saúde acessível e adequada e ao leque mais amplo possível de 
serviços de planejamento familiar, bem como ao acesso igual à educação em todos os níveis. 


42. Os órgãos criados em virtude de tratados devem incluir a questão da condição das mulheres e dos direitos humanos das mulheres 
em suas deliberações e verificações, utilizando, para esse fim, dados discriminados por sexo. Os Estados devem ser estimulados a 
fornecer informações sobre a situação de jure e de facto das mulheres em seus relatórios a órgãos de monitoramento de tratados. A 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos observa com satisfação que a Comissão de Direitos Humanos adotou, em seu 
quadragésimo - nono período de sessões, a Resolução n. 1993/46, de 8 de março de 1993, a qual afirma que relatores e grupos de 
trabalho envolvidos com questões de direitos humanos devem também proceder da mesma maneira. A Divisão para a Promoção da 
Condição da Mulher também deve tomar medidas, em regime de cooperação com outros organismos das Nações Unidas, 
particularmente com o Centro de Direitos Humanos, para garantir que as atividades de direitos humanos das Nações Unidas abordem 
regularmente os direitos humanos das mulheres, particularmente os abusos motivados pela condição feminina. Deve-se estimular o 
treinamento de funcionários das Nações Unidas especializados em direitos humanos e ajuda humanitária para ajudá-los a reconhecer e 
fazer frente a abusos de direitos humanos e desempenhar suas tarefas sem preconceitos sexuais. 


43. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta os governos e organizações regionais e internacionais a facilitarem o acesso 
das mulheres a cargos decisórios e a promoverem uma participação maior das mesmas no processo decisório. Defende também a 
adoção de outras medidas no âmbito da Secretaria das Nações Unidas, no sentido de designar e promover funcionários do sexo 
feminino, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, e solicita firmemente a outros órgãos principais e subsidiários das Nações 
Unidas que garantam a participação das mulheres em condições de igualdade. 


44. A Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos acolhe com satisfação a Conferência Mundial sobre a Mulher a se realizar em 
Beijing em 1995 e insta a que os direitos humanos da mulher ocupem um papel importante em suas deliberações, em conformidade com 
os temas prioritários da Conferência Mundial sobre a Mulher, a saber, igualdade, desenvolvimento e paz. 


4. Os direitos da criança 


45. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reitera o princípio da "Criança Antes de Tudo" e, nesse particular, enfatiza a 
importância de se intensificar os esforços nacionais e internacionais, principalmente no âmbito do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância, para promover o respeito aos direitos da criança à sobrevivência, proteção, desenvolvimento e participação. 


46. Deve-se também tomar medidas no sentido de garantir a ratificação universal da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança até o ano de 1995 e a assinatura universal da Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da 
Criança e do Plano Mundial de Ação adotados na Conferência Internacional de Cúpula sobre a Criança, bem como sua efetiva 
implementação. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta os Estados a retirarem reservas à Convenção sobre os Direitos da 
Criança, que sejam contrárias ao objetivo e propósito da Convenção ou de outra maneira contrárias ao direito internacional convencional. 


47. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os países a colocarem em prática, no grau máximo permitido pelos 
recursos disponíveis, medidas voltadas para a realização das metas do Plano Mundial de Ação da Conferência Internacional de Cúpula, 
com o apoio da cooperação internacional. A Conferência apela aos Estados no sentido de que integrem a Convenção sobre os Direitos 
da Criança em seus planos nacionais de ação. Mediante esses planos nacionais de ação e esforços internacionais, deve-se dar 
prioridade especial à redução das taxas de mortalidade materno - infantis, à redução das taxas de desnutrição básica. Sempre que 
necessário, os planos nacionais de ação devem ser projetados para combater emergências devastadoras resultantes de desastres 
naturais e conflitos armados e o problema igualmente grave das crianças que vivem em situação de extrema pobreza. 


48. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos os Estados a abordarem, com o apoio da cooperação internacional, o 
agudo problema das crianças que vivem em circunstâncias particularmente difíceis .A exploração e o abuso de crianças devem ser 
ativamente combatidos, atacando-se suas causas. Deve-se tomar medidas eficazes contra o infanticídio feminino, o emprego de crianças 
em trabalhos perigosos, a venda de crianças e de órgãos, a prostituição infantil, a pornografia infantil e outras formas de abuso sexual. 


49. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apoia todas as medidas tomadas pelas Nações Unidas e seus órgãos especializados, 
no sentido de garantir a proteção e promoção efetivas dos direitos humanos das meninas. A Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos insta aos Estados a repelirem leis e regulamentos discriminatórios e prejudiciais às meninas e a eliminarem costumes e 
práticas da mesma natureza. 





50. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apoia firmemente a proposta de que o Secretário Geral inicie um estudo sobre meios 
para melhorar a proteção de crianças em conflitos armados. Deve-se implementar normas e medidas visando a proteger e facilitar a 
assistência de crianças em zonas de guerra. Essas medidas devem incluir proteção criança contra o uso indiscriminado de armas de 
guerra, particularmente minas antipessoais. A necessidade de cuidados posteriores e reabilitação de crianças traumatizadas por guerras 
é uma questão a ser abordada em regime de urgência. A Conferência apela ao Comitê dos Direitos da Criança, no sentido de que o 
mesmo estude a possibilidade de aumentar a idade mínima de recrutamento das forças armadas. 


51. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que questões relacionadas aos direitos humanos sejam regularmente 
examinadas e acompanhadas por todos os órgãos e mecanismos competentes do sistema das Nações Unidas e pelos órgãos 
supervisores dos organismos especializados, no âmbito de seus mandatos. 


52. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece o importante papel desempenhado por organizações não — 
governamentais na efetiva implementação de todos os instrumentos de direitos humanos, particularmente da Convenção sobre os 
Direitos da Criança. 


53. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que o Comitê dos Direitos da Criança, com a assistência do Centro de 
Direitos Humanos, seja dotado de meios necessários para cumprir seu mandato rápida e eficazmente, particularmente em vista do 
alcance sem precedentes de ratificações e apresentações subsequentes de relatórios nacionais. 


5. Direito a não ser submetido a tortura 


54. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos celebra a ratificação, por parte de muitos Estados-membros, da Convenção das 
Nações Unidas contra a Tortura e Outras Formas de Tratamento ou Punição Cruéis, Desumanas ou Degradantes, e encoraja sua pronta 
ratificação por todos os demais Estados - membros. 


55. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos assinala que uma das violações mais atrozes da dignidade humana é o ato da 
tortura, que destrói a dignidade e prejudica a capacidade das vítimas de retomarem suas vidas e atividades. 


56. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma que, no âmbito das normas de direitos humanos e do direito internacional 
humanitário, o direito de não ser torturado deve ser protegido em todas as circunstâncias, mesmo em períodos de distúrbios internos ou 
internacionais ou de conflitos armados. 





57. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta, portanto, a todos os Estados a eliminarem imediatamente a prática da tortura e 
a erradicarem esse mal para sempre, mediantes a plena implementação da Declaração Universal dos Direitos Humanos e das 
convenções pertinentes, fortalecendo também, quando necessário, os mecanismos existentes. A Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos apela a todos os Estados no sentido de que cooperem plenamente com o Relator Especial para a questão da tortura no 
cumprimento de seu mandato. 


58. É particularmente importante que se garanta o respeito universal e a efetiva implementação dos Princípios da Ética Médica aplicáveis 
ao Pessoal da Saúde, especialmente Médicos, na Proteção de Prisioneiros e Pessoas Detidas contra a Tortura e Outras Formas de 
Tratamento ou Punição Cruéis, Desumanas ou Degradantes adotadas pela Assembléia Geral da Nações Unidas. 


59. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza a importância de outras medidas concretas no âmbito das Nações Unidas, 
no sentido de se prestar assistência a vítimas de tortura e garantir recursos mais eficazes para sua reabilitação física, psicológica e 
social. Deve-se dar alta prioridade ao provimento dos recursos necessários para esse fim, particularmente mediante contribuições 
adicionais para o Fundo Voluntário das Nações Unidas para as Vítimas de Tortura. 


60. Os Estados devem ab-rogar leis conducentes à impunidade de pessoas responsáveis por graves violações de direitos humanos, 
como a tortura, e punir criminalmente essas violações, proporcionando, assim, uma base sólida para o Estado de Direito. 


61. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma que os esforços para erradicar a tortura devem, acima de tudo, concentrar- 
se na prevenção e, portanto, solicita a pronta adoção de um protocolo facultativo à Convenção contra a Tortura e Outras Formas e 
Tratamento ou Punição Cruéis, Desumanos ou Degradantes, para que se estabeleça um sistema preventivo de visitas regulares a locais 
de detenção. 


Desaparecimentos forçados 


62. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, acolhendo a adoção, pela Assembléia Geral, da Declaração sobre a Proteção de 
Todas as Pessoas contra Desaparecimentos Forçados, apela a todos os Estados no sentido de que tomem medidas legislativas, 
administrativas, judiciais ou de outra natureza para prevenir, eliminar e punir eficazmente os desaparecimentos forçados. A Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos reafirma que é dever de todos os Estados, em qualquer circunstância, abrir investigações sempre que 
surgirem suspeitas de desaparecimento forçado em um território sob sua jurisdição e, sendo confirmada as suspeitas, processar 
criminalmente os responsáveis. 


6. Os direitos das pessoas portadoras de deficiências 


63. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma que todos os direitos humanos e liberdades fundamentais são 
universais e, portanto, aplicáveis sem qualquer reserva às pessoas portadoras de deficiências. Todas as pessoas nascem iguais e 
com os mesmos direitos à vida e ao bem-estar, à educação e ao trabalho, à independência e à participação ativa em todos os 
aspectos da sociedade. Qualquer discriminação direita ou outro tratamento discriminatório negativo de uma pessoa portadora de 
deficiência constitui, portanto, uma violação de seus direitos. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela aos Governos 
no sentido de que, se necessário, adotem leis ou modifiquem sua legislação para garantir o acesso a estes e outros direitos das 
pessoas portadoras de deficiências. 


64. As pessoas portadoras de deficiências devem ter acesso igual a todo e qualquer lugar. Devem ter a garantia de oportunidades 
iguais, mediante a eliminação de todas as barreiras socialmente determinadas, sejam elas físicas, financeiras, sociais ou 
psicológicas, que excluam ou restrinjam sua plena participação na sociedade. 


65. Recordando o Programa Mundial de Ação para as Pessoas Portadoras de Deficiências adotado pelo Assembléia Geral no seu 
trigésimo - sétimo período de sessões, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela à Assembléia Geral e ao Conselho 
Econômico e Social, no sentido de que em suas reuniões de 1993 adotem o projeto de diretrizes sobre a igualdade de 
oportunidades para as pessoas portadoras de deficiência. 


C. Cooperação, desenvolvimento e fortalecimento dos direitos humanos 


66. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que se dê prioridade à adoção de medidas nacionais e internacionais 
para promover a democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos. 


67. Deve-se enfatizar, particularmente, medidas para estabelecer e fortalecer instituições de direitos humanos, promover uma sociedade 
civil pluralista e proteger grupos vulneráveis. Nesse contexto, a assistência prestada em resposta a solicitações de Governos para a 
realização de eleições livres e justas, inclusive a assistência relacionada a aspectos de direitos humanos das eleições e informações 
públicas sobre eleições, é de particular importância. Igualmente importante é a assistência a ser prestada no sentido de consolidar o 
Estado de Direito, promover a liberdade de expressão e a administração da justiça e a verdadeira e efetiva participação do povo nos 
processos decisórios. 


68. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos enfatiza a necessidade de se fortalecer os serviços de consultoria e as atividades de 
assistência técnica do Centro de Direitos Humanos. O Centro deve prestar assistência técnica em relação a temas específicos na área 
dos direitos humanos a países que a solicitarem, inclusive na preparação de relatórios de tratados de direitos humanos e na 
implementação de planos de ação coerentes e abrangentes, para promover e proteger os direitos humanos. Serão elementos desses 
programas o fortalecimento das instituições de direitos humanos e da democracia, a proteção jurídica dos direitos humanos, o 
treinamento de funcionários e de outras pessoas, uma ampla educação e o fornecimento de informações para promover o respeito aos 
direitos humanos. 


69. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda firmemente o estabelecimento de um programa abrangente, no âmbito 
das Nações Unidas, para ajudar os Estados na tarefa de criar ou fortalecer estruturas nacionais adequadas que tenham um impacto 
direto na observância geral dos direitos humanos e a manutenção dos Estado de Direito. Esse programa, que será coordenado pelo 
Centro de Direitos Humanos, deverá oferecer, mediante solicitação dos Governos interessados, assistência técnica e financeira a 
projetos nacionais de reforma de estabelecimentos penais e correcionais, de educação e treinamento de advogados, juizes e forças de 
segurança, em direitos humanos, e a projetos em qualquer outra esfera de atividade relacionada ao bom funcionamento da justiça. O 
programa deve oferecer assistência aos Estados na implementação de planos de ação e na promoção dos direitos humanos. 


70. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita ao Secretário Geral das Nações Unidas que apresente propostas à 
Assembléia Geral das Nações Unidas, com sugestões para o estabelecimento, estrutura, modalidades operacionais e financiamento do 
programa proposto. 


71. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que cada Estado considere a conveniência de elaborar um plano nacional 
de ação, identificando medidas, mediante as quais o Estado em questão possa melhor promover e proteger os direitos humanos. 


72. A Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos reafirma que o direito universal e inalienável ao desenvolvimento, previsto na 
Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento, deve ser aplicado e concretizado. Nesse contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos acolhe a indicação, por parte da Comissão de Direitos Humanos, de um grupo de trabalho temático sobre o direito ao 
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Interessa mais de perto, nos limites da presente contribuição, 
examinar os órgãos que fixam parâmetros vinculantes. Portanto, os 
mecanismos convencionais. 


Mecanismos convencionais no âmbito da ONU 


O Brasil é parte de quase todas as convenções e tratados de direitos 
humanos celebrados no âmbito das Nações Unidas. Os mais relevantes 
são: 


Incorporação 
TRATADO ao direito 


brasileiro 


Órgão de 


: Mecanismo de monitoramento 
monitoramento 


Relatórios periódicos e petições 
Dec. 592, de Comitê de Direitos | individuais, para quem assinou 
7.7.1992 Humanos HRC o Protocolo Opcional. O Brasil 
não assinou o protocolo. 


Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e 
Políticos 


Pacto Internacional 


TE Comitê de Direitos 
de Direitos Dec. 592, de Econômicos Sociais | Relatórios periódicos 
Econômicos, Sociais | 7.7.1992 E à Sp i 


e Culturais e Culturais CESCR 


Convenção 
Internacional 
para Eliminação 
da Discriminação 
Racial 


Comitê para Relatórios periódicos e petições 
Decreto 65.810, | Eliminação da individuais, para quem assinou 
912.69. Discriminação o Protocolo Opcional. O Brasil 
Racial CERD não assinou o protocolo 


Convenção sobre Comitê para 

a Eliminação de Decreto 89.460, Eliminação da = no 
todas as formas de 20.3.1984 Discriminação Relatórios periódicos 
de Discriminação RES Contra a Mulher 

contra a Mulher CEDAW 


Comitê sobre os 
Direitos da Criança | de 21.11.1990 Direitos da Criança | Relatórios Periódicos 


Convenção sobre os | Decreto 99.710, 


CRC 
Convenção 
Contra a Tortura Relatórios periódicos e petições 
e Outras Penas Decreto 98.386 | Comitê Contra a individuais, para quem assinou 
ou Tratamentos de 09.11.89 Tortura CAT o Protocolo Opcional. O Brasil 


Desumanos ou 
Cruéis 


não assinou o protocolo 
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desenvolvimento e insta o Grupo de Trabalho a formular prontamente, em regime de consultas e cooperação com outros órgãos e 
organismos das Nações Unidas, para consideração imediata da Assembléia Geral das Nações Unidas, medidas abrangentes e eficazes 
para eliminar obstáculos à aplicação e concretização da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento e propor formas e meios para 
garantir o direito ao desenvolvimento a todos os Estados. 


73. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que as organizações não — governamentais e outras organizações de 
base atuantes na área do desenvolvimento e/ou dos direitos humanos tenham espaço para desempenhar um papel substancial, em 
níveis nacional e internacional, no debate e nas atividades relacionadas ao desenvolvimento e, em regime de cooperação com os 
Governos, em todos os aspectos pertinentes da cooperação para o desenvolvimento. 


74. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela aos Governos, órgãos competentes e instituições, no sentido de que aumentem 
consideravelmente os recursos aplicados no desenvolvimento de sistemas jurídicos eficazes para proteger os direitos humanos e em 
instituições nacionais atuantes nessa área. Os protagonistas da cooperação para o desenvolvimento devem levar em consideração as 
relações mutuamente complementares entre o desenvolvimento, a democracia e os direitos humanos. A cooperação deve basear-se no 
diálogo e na transparência. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita também o estabelecimento de programas 
abrangentes, com bancos de dados e pessoal especializado, para fortalecer o Estado de Direito e as instituições democráticas. 


75. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos encoraja a Comissão de Direitos Humanos, em regime de cooperação com o Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a continuar examinando protocolos facultativos ao Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Socais e Culturais. 


76. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que sejam canalizados mais recursos para o fortalecimento ou 
estabelecimento de acordos regionais visando a promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito da consultoria e assistência 
técnica prestada pelo Centro de Direitos Humanos. Os Estados devem solicitar assistência para atividades regionais e sub-regionais, 
como a realização de workshops, seminários e intercâmbio de informações, visando a fortalecer os acordos regionais para a promoção e 
proteção dos direitos humanos, em conformidade com os padrões universais dos direitos humanos, consagrados nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos. 


77. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apoia todas as medidas tomadas pelas Nações Unidas e seus órgãos especializados 
competentes para garantir a efetiva promoção e proteção dos direitos sindicais previstos no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais e em outros instrumentos internacionais pertinentes. Solicita ainda que todos os Estados observem plenamente suas 
obrigações nessa área, em conformidade com os instrumentos internacionais. 


D. ducação em direitos humanos 


78. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos considera a educação, o treinamento e a informação pública na área dos 
direitos humanos como elementos essenciais para promover e estabelecer relações estáveis e harmoniosas entre as 
comunidades e para fomentar o entendimento mútuo, a tolerância e a paz. 


79. Os Estados devem empreender todos os esforços necessários para erradicar o analfabetismo e devem orientar a educação no 
sentido de desenvolver plenamente a personalidade humana e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita a todos os Estados e instituições que incluam os direitos 
humanos, o direito humanitário, a democracia e o Estado de Direito como matérias dos currículos de todas as instituições de 
ensino dos setores formal e informal. 


80. A educação em direitos humanos deve incluir a paz, a democracia, o desenvolvimento e a justiça social, tal como previsto nos 
instrumentos internacionais e regionais de direitos humanos, para que seja possível conscientizar todas as pessoas em relação à 
necessidade de fortalecer a aplicação universal dos direitos humanos. 


81. Levando em conta o Plano Mundial de Ação para a Educação em prol dos Direitos Humanos e da Democracia, adotado em 
março de 1993 pelo Congresso Internacional sobre a Educação em prol dos Direitos Humanos e da Democracia da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, bem como outros instrumentos de direitos humanos, a Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos recomenda aos Estados que desenvolvam programas e estratégias visando especificamente a 
ampliar ao máximo a educação em direitos humanos e a divulgação de informações públicas nessa área, enfatizando 
particularmente os direitos humanos da mulher. 


82. Os Governos, com a assistência de organizações intergovernamentais, instituições nacionais e organizações não - 
governamentais, devem promover uma maior conscientização dos direitos humanos e da tolerância mútua. A Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos enfatiza a importância de se intensificar a Campanha Mundial de Informação Pública sobre Direitos 
Humanos lançada pelas Nações Unidas. Os Governos devem iniciar a apoiar a educação em direitos humanos e efetivamente 
divulgar informações públicas nessa área. Os programas de consultoria e assistência técnica do sistema das Nações Unidas 
devem atender imediatamente às solicitações de atividades educacionais e de treinamento dos Estados na área dos direitos 
humanos, assim como às solicitações de atividades educacionais especiais sobre as normas consagradas em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e no direito humanitário e sua aplicação a grupos especiais, como forças militares, pessoal 
encarregado de velar pelo cumprimento da lei, a polícia e os profissionais de saúde. Deve-se considerar a proclamação de uma 
década das Nações Unidas para a educação em direitos humanos, visando a promover, estimular e orientar essas atividades 
educacionais. 


E. Métodos de implementação e controle 


83. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta os Governos a incorporarem as normas consagradas em instrumentos 
internacionais de direitos humanos na legislação interna e a fortalecerem as estruturas e instituições nacionais e órgãos da 
sociedade atuantes na área da promoção e salvaguarda dos direitos humanos. 


84. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda o fortalecimento das atividades e programas das Nações Unidas 
de assistência aos Estados desejosos de estabelecer ou fortalecer sua próprias instituições nacionais de promoção e proteção dos 
direitos humanos e que solicitem assistência para tal fim. 


85. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos estimula também o fortalecimento da cooperação entre instituições nacionais 
de promoção e proteção dos direitos humanos, particularmente por meio de intercâmbio de informações e experiências, bem como 
da cooperação entre estas e as organizações regionais e as Nações Unidas. 


86. Nesse contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda vigorosamente que representantes de instituições 
nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos realizem reuniões periódicas, sob os auspícios do Centro de Direitos 
Humanos, para examinar formas e meios para aperfeiçoar seus mecanismos e compartilhar experiências. 


87. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda aos órgãos criados por tratados, às reuniões dos presidentes 
desses órgãos e às reuniões de Estados — partes que continuem tomando medidas visando a coordenar as múltiplas normas e 
diretrizes aplicáveis à preparação dos relatórios que os Estados devem apresentar em virtude das convenções de direitos 
humanos, e que estudem a sugestão da apresentação de um relatório global sobre as obrigações convencionais assumidas por 
parte de cada Estado, o que tornaria esses procedimentos mais eficazes e aumentaria o seu impacto. 


88. A Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos recomenda que os Estados — partes em instrumentos internacionais de 
direitos humanos, à Assembléia Geral e o Conselho Econômico e Social considerem a possibilidade de analisar os órgãos criados 
por tratados e os diversos mecanismos de procedimentos temáticos existentes, com vistas a promover sua eficiência e eficácia, 
mediante uma melhor coordenação entre os diversos órgãos, mecanismos e procedimentos, levando em consideração a 
necessidade de evitar duplicações ou sobreposições desnecessárias de seus mandatos e tarefas. 


89. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda a realização de um trabalho contínuo para melhorar o 
funcionamento dos órgãos criados por tratados e suas tarefas de controle, levando em consideração as inúmeras propostas 
apresentadas nesse sentido, particularmente aquelas apresentadas pelos próprios órgãos. Deve-se também encorajar o enfoque 
nacional abrangente adotado pelo Comitê dos Direitos da Criança. 


90. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que os Estados — partes em tratados de direitos humanos 
considerem a possibilidade de aceitar todos os procedimentos facultativos para a apresentação e o exame de comunicações. 


91. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos vê com preocupação a questão da impunidade dos autores de violações de 
direitos humanos e apoia os esforços empreendidos pela Comissão de Direitos Humanos e pela Comissão de Prevenção da 
Discriminação e Proteção de Minorias, no sentido de examinar todos os aspectos da questão. 


92. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que a Comissão de Direitos Humanos examine a possibilidade de 
melhorar a aplicação de instrumentos de direitos humanos existentes em níveis internacional e regional e encoraja a Comissão de 
Direito Internacional a continuar seus trabalhos visando ao estabelecimento de um tribunal penal internacional. 


93. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela aos Estados que ainda não aderiram às Convenções de Genebra de 12 
de agosto de 1949 e seus Protocolos, no sentido de que o façam e tome todas as medidas nacionais necessárias, incluindo 
medidas legislativas, para fazê-los vigorar plenamente. 


94. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda a rápida finalização e adoção do projeto de declaração sobre o 
direito e responsabilidade de indivíduos, grupos e instituições de promover e proteger direitos humanos e liberdades fundamentais 
universalmente reconhecidos. 





95. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos salienta a importância de se preservar e fortalecer o sistema de procedimentos 
especiais, relatores, representantes, peritos e grupos de trabalho da Comissão de Direitos Humanos e da Subcomissão de 
Prevenção da Discriminação e Proteção de Minorias, para que os mesmos possam desempenhar seus mandatos com os recursos 
humanos e financeiros necessários. Esses procedimentos e mecanismos devem ser harmonizados e racionalizados por meio de 
reuniões periódicas. Solicita-se a todos os Estados que cooperem plenamente com esses procedimentos e mecanismos. 


96. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que as Nações Unidas assumam um papel mais ativo na 
promoção e proteção dos direitos humanos e nas medidas destinadas a garantir a plena observância do direito internacional 
humanitário em todas as situações de conflito armado, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações 
Unidas. 


97. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, reconhecendo o importante papel desempenhado por componentes de 
direitos humanos em determinados acordos relativos a operações das Nações Unidas para a manutenção da paz, recomenda que 
o Secretário Geral leve em consideração os relatórios, a experiência e a capacidade do Centro de Direitos Humanos e dos 
mecanismos de direitos humanos, em conformidade com a Carta das Nações Unidas. 


98. Para fortalecer os direitos econômicos, sociais e culturais, deve-se examinar outros enfoques, como a aplicação de um 
sistema de indicadores para medir o progresso alcançado na realização dos direitos previstos no Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. Deve-se empreender um esforço harmonizado, visando a garantir o reconhecimento dos direitos 
econômicos, sociais e culturais em níveis nacional, regional e internacional. 


F. Atividades de acompanhamento dos resultados da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 


99. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que a Assembléia Geral, a Comissão de Direitos Humanos e 
outros órgãos e agências do sistema das Nações Unidas relacionados aos Direitos Humanos considerem formas e meios de 
garantir a plena aplicação, sem demora, das recomendações contidas na presente Declaração, incluindo a possibilidade de se 
proclamar uma década das Nações Unidas dos Direitos Humanos. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda 
também que a Comissão de Direitos Humanos avalie anualmente o progresso alcançado nesse propósito. 


100. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos solicita ao Secretário Geral das Nações Unidas que, por ocasião do 
quinquagésimo aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, convide todos os Estados, órgãos e agências do 
sistema das Nações Unidas a lhe apresentarem um relatório sobre o progresso alcançado na aplicação da presente Declaração e 
a apresentarem um relatório à Assembléia Geral no quinquagésimo — terceiro período de sessões, por meio da Comissão de 
Direitos Humanos e do Conselho Econômico e Social. Além disso, as instituições de direitos humanos regionais e nacionais, assim 
como as organizações não — governamentais, poderão apresentar ao Secretário Geral seus pontos de vista sobre o progresso 
alcançado na aplicação da presente Declaração. Deve-se prestar atenção especial na avaliação do progresso alcançado rumo à 
ratificação universal de tratados e protocolos internacionais de direitos humanos adotados no âmbito do sistema das Nações 
Unidas. 
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Grupo de Pressão da Nova Zelândia Exige Direitos Humanos para 
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O Projeto dos Antropóides 


E uma idéia, um livro e uma organização 





Declaração sobre os Antropóides 


Exigimos a extensão da comunidade dos iguais para incluir todos os antropóides: seres humanos, chimpanzés, gorilas e orangotangos. 


A comunidade dos iguais é uma comunidade moral na qual aceitamos certos princípios básicos morais ou direitos como por exemplo os que 
governam nossas relaçães uns com os outros e que podem ser cumpridos dentro da lei. Entre estes princípios ou direitos se encontram os 
seguintes: 


1. O direito à Vida 


A vida dos membros da comunidade dos iguais deve ser protegida. Os membros da comunidade dos iguais não podem ser mortos exceto em 
circunstâncias estritamente definidas, por exemplo, legítima defesa. 


2. A Proteção da Liberdade Individual 


Os Membros da comunidade dos iguais não são para ser privados arbitrariamente da sua liberdade; se eles são presos sem um devido 
processo legal, eles têm o direito de serem liberados imediatamente. A detenção daqueles que não são acusados de nenhum crime, ou 
daqueles que não são responsáveis criminalmente, deve ser permitida somente se pode ser evidenciado ser para o seu próprio bem, ou 
necessário para proteger o público da ação de um membro da comunidade que colocaria claramente a vida de outros em perigo caso este 
estivesse em liberdade. Em tais casos, os membros da comunidade dos iguais devem ter o direito de apelar a um tribunal judicial, ou de forma 
direta, ou através de um advogado, caso lhe falte a capacidade relevante. 


3. A Proibição de Tortura 


A inflição deliberada de dor intensa a um membro da comunidade dos iguais, ou sem motivo, ou por um suposto benefício de outros é 
considerada uma tortura, e é uma ofensa. 


Atualmente, somente os membros da espécie Homo sapiens são considerados membros da comunidade dos iguais. A inclusão, pela primeira 
vez, de animais não-humanos nesta comunidade é um projeto ambicioso. O chimpanzé, (incluindo nestes termos ambos Pan troglodytes e o 
chimpanzé pigmeu, Pan paniscus), o gorila, Gorilla gorilla, e o orangotango, Pongo pygmaeus, são os parentes mais próximos de nossa 
espécie. Eles também têm capacidades mentais e uma vida emocional suficiente para justificar a sua inclusão na comunidade dos iguais. Mas 
com a seguinte ressalva, os chimpanzés, gorilas e orangotangos serão incapazes de defender suas próprias reivindicaçães dentro da 
comunidade, replicamos que um tutor humano deve salvaguardar seus interesses e direitos, da mesma maneira que os interesses de um 
menor ou de um membro intelectualmente incapacitado da nossa própria espécie são defendidos. 


O germoplasma, a imagem, e o Know-how de uma população de antropóides devem também ser considerados propriedade intelectual dessa 
população e estar sujeito a convênios internacionais que governam sua proteção, uso, e intercâmbio. 


Nosso pedido surge num momento especial da história. A nossa dominação sobre os animais nunca havia sido antes tão universal e 
sistemática. Todavia, este também é o momento quando, no íntimo daquela mesma civilização ocidental que tão inexoravelmente estendeu o 


seu domínio, uma ética racional surgiu desafiando o sentido moral da qualidade de membro da nossa própria espécie. Esse desafio busca uma 


consideração equivalente para os interesses de todos os animais, humanos e não-humanos. Ele deu origem a um movimento político, ainda 


recente mas que está crescendo. Uma ampliação lenta mas bem firme da extensão da Regra Dourada à "trate os outros assim como você 


gostaria de ser tratado" à que agora resumiu o seu modo de ação. A noção de "nós" em oposição ao "outro", que, como uma silhueta cada vez 


mais abstrata, adotou no decorrer dos séculos os contornos dos limites da tribo, da nação, da raça, da espécie humana, e que por um certo 
tempo a barreira das espécies congelou e endureceu, tornou-se algo vivo, pronto para uma espécies congelou e endureceu, tornou-se algo 
vivo, pronto para uma nova mudança. 


O Projeto dos Antropóides tem como objetivo dar apenas um passo neste processo de estender a comunidade dos iguais. Forneceremos o 
argumento ético, baseado na evidência científica sobre as capacidades dos chimpanzés, gorilas e orangotangos, de dar este passo. Se tal 
passo tiver que ser o primeiro de muitos outros, esse não terá sido o objetivo do Projeto dos Antropóides. Sem dúvida que alguns de nós, 
individualmente falando, quereríamos estender a comunidade dos iguais a muitos outros animais também; outros considerariam que estender 
a comunidade para incluir todos os antropóides é, no momento, o mais longe que podemos ir. 


Deixaremos para considerar essa questão numa outra ocasião. 
Não nos esquecemos de que vivemos num mundo em que, no mínimo para três-quartos da população humana, a idéia de direitos humanos 


não é nada mais que uma retórica, e não uma realidade da vida cotidiana. Em tal mundo a idéia de igualdade para os animais não-humanos, 
mesmo para aqueles inquietantes sósias de nós mesmos, os outros antropóides, pode ser que não seja recebida de forma muito favorável. 


Reconhecemos, e lastimamos, o fato de que em toda a parte do mundo os seres humanos estão vivendo sem direitos básicos ou mesmos sem 


meios para uma decente subsistência. A negação dos direitos básicos de outras espécies particulares não ajudará, todavia, os pobres e 
oprimidos do mundo a vencerem as suas justas lutas. Nem é razoável pedir que os membros dessas outras espécies esperem até que todos 
os seres humanos tenham conseguido primeiro assegurar os seus direitos. Tal sugestão por si mesma assume que os seres pertencentes a 
outras espécies são de menos importância moral que os seres humanos. Além disso, de acordo com os indícios atuais, a demora sugerida 
pode ser demasiado prolongada. 


Uma outra base de oposição à nossa demanda pode vir do fato que os antropóides à principalmente os chimpanzés à são considerados de 


extremo valor para os laboratórios. Naturalmente, visto que o principal objetivo de pesquisa é aprender sobre os seres humanos, o objeto ideal 


de estudo seria o próprio ser humano. Mas pesquisas nocivas aplicadas sobre os seres humanos que não estão de acordo com a sua 
administração é, contudo, considerada justamente antiética. Porque a pesquisa perniciosa aplicada em chimpanzés, gorilas ou orangotangos 
que também não estão de acordo com a sua administração, não é vista na mesma luz, os pesquisadores são permitidos a fazer coisas com 
esses antropóides que seriam consideradas terminantemente incompatíveis se feitas com os seres humanos. Na verdade, o valor dos 
antropóides como instrumentos de pesquisa está precisamente na combinação de dois fatores contraditórios: de um lado, o fato que, tanto 
física quanto psicologicamente, eles de maneira muito próxima se assemelham á nossa própria espécie; e de outro, o fato que falta totalmente 
a eles a proteção ética e legal que damos a nossa própria espécie. 


Aqueles que desejam defender o presente tratamento de rotina feito com os antropóides não-humanos nos laboratórios e em outras 
circunstâncias à inquietantes detalhes de tais situaçães são apresentados neste livro à devem agora apresentar as provas que refutam o caso 
que elaboramos nestas páginas de incluir todos os antropóides na comunidade dos iguais. Se os nossos argumentos não podem ser 
contraditos, a maneira na qual os antropóides com excessão dos humanos são agora tratados, será considerada uma forma arbitrária e 
injustificável de discriminação. Por isso, não haverá mais nenhuma desculpa. 


A resolução de uma disputa moral é muitas vezes apenas o começo, não o fim, de uma questão social. Sabemos que, mesmo que possamos 
provar que a nossa visão é sensata, estaremos longe do momento quando os membros dispersados das espécies dos chimpanzés, gorilas e 
orangotangos poderão ser liberados e conduzir como iguais suas diferentes vidas em territórios especialmente criados para eles em nossos 
países, ou livres nas florestas equatoriais as quais eles um dia pertenceram. 
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toórica Potiguar 


Como normalmente acontece quando um progresso ético segue o seu curso, os obstáculos que aparecem são muitos, e a oposição daqueles 
cujos interesses se encontram ameaçados é forte. E possível que se tenha sucesso? Ao contrário de alguns grupos oprimidos que 
conquistaram a igualdade, os chimpanzés, os gorilas e os orangotangos são incapazes de lutar por si mesmos. 


Encontraremos as forças sociais preparadas para lutar a seu favor, ocasionando sua inclusão na comunidade dos iguais? Acreditamos que o 
sucesso é possível. Enquanto alguns humanos oprimidos conquistaram a vitória através de suas próprias lutas, outros se encontraram tão 
impotentes quanto os chimpanzés, gorilas e orangotangos se encontram hoje. A história nos mostra que sempre houve, dentro de nossa 


própria espécie o dito fator de proteção: um pequeno grupo de determinada nação disposto a superar o egoísmo de seu próprio grupo a fim de 
avançar a causa de um outro. 


Peter Singer 
Paola Cavalieri 
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DEFINIÇÕES DO CANALHA 
José Luis da Silva 
O canalha é aquele que não concorda com você mas diz que está certo. 


O canalha é aquele que aprova sem aprovar, que aplaude sem aplaudir, que sofre sem sofrer, que manda cartões de pêsames sentindo 
parabéns. 


Os amigos do canalha duram o tempo da função que eles exercem. 

O canalha pode ser tratado permanentemente por excelência, mas jamais será excelente. 

Onde reside o canalha? Em todos os lugares, todas as situações, menos nele mesmo. 

O canalha é um sertanejo às avessas. Ele é antes de tudo um fraco. 

O canalha engorda com a inflação. 

Quem diz que o canalha dorme? Ele é um eterno vigilante. Por isso, com ele os bons não conseguem sobreviver. 


Quando Jesus Cristo disse que os filhos das TREVAS são mais espertos do que os filhos da LUZ, ele via diante de si a multidão de canalhas 
querendo usufruir o poder. Lá na Palestina... 


Quando um canalha mora num palácio, ele se diz pragmático. 
O canalha jamais aceitará um concorrente. Ele vive de jogadas. Aliás, para ele a vida é simplesmente um jogo. 
O carro preto à mão de um canalha, será o carro fúnebre do povo. 


As artimanhas do canalha, muitas vezes o transformam em amado. Aí reside o grande perigo. Mussulini foi amado por algum tempo. Hitler 
também. 


Um país está em decadência, quando não consegue distinguir quem não é canalha. 
Não se preocupe com o que estou escrevendo. 


O CANALHA JAMAIS SOFRE. 
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Abertura do Curso de Direitos Humanos 
SNDC em 14.11.2008 


Na sua simplicidade, este acontecimento é singular e histórico por, pelo menos, três 
motivos: 

O primeiro é o encontro e o reencontro de homens e de mulheres, de cidadãos e de 
cidadãs comprometidos com a luta pela implementação dos direitos humanos, como 
referência ética, jurídica e política. 


O segundo é a comemoração do 600. aniversário da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, proclamada em 1948 pela ONU, no contexto do pós-segunda guerra mundial, 
com o seu resultado de milhões de mortos, desaparecidos e mutilados. 


E o terceiro é o encerramento do I Curso de Introdução aos Direitos realizado, com duas 
aulas semanais, de 5 de agosto até hoje, no centro histórico de São Paulo,com a 
participação de pessoas idosas e de jovens, numa experiência de diálogo 
intergeneracional. 


A iniciativa do curso é da ANG-SP, com apoio da ANAPI e do GARMIC. 

No curso, os direitos humanos foram analisados nas dos suas dimensões ética, jurídica e 
política. O seu objetivo central foi o de superar, por meio da palavra e dos testemunhos 

concretos, o senso comum a respeito dos direitos fundamentais da pessoa humana e dos 
povos. 


Para a admissão dos participantes, foram adotados os seguintes critérios: destinar as 
vagas para 60% de idosos e 40% de jovens; convidar professores voluntários; utilizar 
uma metodologia em que os direitos humanos são apresentados a partir dos fatos 
humanos; priorizar a experiência da vida e não o viés puramente acadêmico uou escolar 
para a destinação das vagas; seguir, como referência pedagógica, o axioma de Paulo 
Freire: "Ninguém educa ninguém; ninguém se educa sozinho; os seres humanos 
educam-se entre si, com a mediação do mundo". 


O ambiente em que se realiza este ato é também muito significativo: o Espaço da 
Cidadania, instituído pelo então Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, Dr. 
Belisário Santos Jr., no primeiro mandato do governador Mário Covas. 


Neste auditório, numa manhã inesquecível, André Franco Montoro fez a sua última 
palestra, antes de partir para a eternidade. Falou precisamente sobre a cultura dos 
direitos humanos, sem a qual, destacou, não pode haver uma verdadeira democracia. 

Do final dos anos 90, até hoje, o Espaço da Cidadania tem sido uma autêntica ágora, em 
que se colocam, se chocam, divergem e convergem, na construção democrática de 
consensos, homens e mulheres de todos os segmentos sociais. 

Um olhar atento e panorâmico para os cidadãos e para as cidadãs que aqui se 
encontram, permite que identifiquemos muitas pessoas com uma indelével contribuição 
à causa da dignidade humana. 


Em algumas que mencionarei, quero simbolizar a nossa homenagem a todos e a cada 
um dos participantes deste ato. 


Dona Olga Quiroga, uma chilena-brasileira-latino-americana, nos seus mais de 70 anos, 
entrega a sua vida à luta pelo acesso à moradia digna para s idosos e idosas de baixa 
renda em São Paulo. 


Exercita a sua militância de forma corajosa e com a mesma constância com que, há mais 
de 50 anos, um homem inspirado e míope, Mahatma Gandhi, levantou um povo 
multimilenar e graças à pressão moral libertadora, devolveu a potência colonizadora ao 
seu devido lugar. 


José Messiano, nos seus 83 anos de vida, registra, na memória histórica brasileira, o 
testemunho de um profissional, que, no seu pequeno salão, cortava cabelos e fazia 
barbas, enquanto militava clandestinamente pela liberdade e assumia conscientemente 
as consequências terríveis de sua opção por um mundo sem opressores, nem oprimidos. 


Homens como Diego Baeça, que, nos seus 90 anos, atua dia e noite, como se fosse a sua 
primeira jornada como militante libertário. Juntam-se a ele Maria Sala, no seu empenho 
vital pelo socialismo com rosto e com jeito de mulher, Adísio — o Gaúcho que percorreu 
todas as partes do mundo, para conclamar os trabalhadores à necessária união na luta 
por uma sociedade livre, justa, fraterna e solidária. 


Mais recentemente, nessa breve memória, relembro o testemunho de Tito Alencar Lima, 
Yara lavelberg, Ana Lobo, Giorgio Callegari, Jaime e Paulo Wright, Margarida Maria 
Alves, Paulo Fontelles, Luís Eduardo Merlino,Santo Dias, Vladimir Herzog e Manoel 
Fiel Filho, Carlúcio Castanha e Honestino Guimarães, Aldo Vannucchi e Emanoel 
Barreto, Zuzu e Stuart Angel,todos eles e elas dedicados a tornar realidade a vitória 
sobre o arbítrio e a construção da democracia em nosso país... 


Participam também deste ato pessoas que dignificam os cargos que ocupam, pela sua 
coerência e por sua história de vida: uma delas — o Secretário da Justiça, Dr. Luís 
Antônio Marrey, simboliza a luta dos promotores e dos procuradores de justiça em 
favor dos direitos humanos e na resistência contra todas as tentativas, ainda presentes, 
de amordaçar o Ministério Público. 


O testemunho dessas pessoas e de muitas instituições não pode nunca ser esquecido. Ele 
significa uma reserva moral das liberdades individuais e públicas. 


A verdadeira democracia é ter fé na vida. E afirmar que o Direito e a Justiça devem 
reconciliar-se. 


E gritar e proclamar que a violência atinge não apenas a pessoa vitimada, mas toda a 
humanidade nela contida. 


Cuidar da democracia é lutar para que as instituições democráticas sejam preservadas e 
aperfeiçoadas, como colunas fundamentais do Estado de Direito. 


Em termos específicos, cuidar da democracia no Brasil, hoje, significa promover o 
pleno reencontro da Nação com a sua realidade histórica, com as suas luzes e com as 
suas sombras. 


O Estado brasileiro e o governo do presidente Lula não podem mais adiar a abertura de 
todos os arquivos da ditadura de 1964. 


A impunidade dos que torturaram e mataram centenas de pessoas durante a ditadura, 
não pode ser mantida. 


Nenhuma lei nacional pode contrariar o consenso internacional sobre o caráter 
imprescritível e inafiançável do crime de lesa humanidade contido na tortura... 


Por fim, é essencial agradecer a todos e a todas as pessoas que colaboraram para o 
sucesso desse curso. 


Dermi Azevedo 
Presidente da ANG-SP 
Coordenador do Curso 
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Des-ODE AO CANALHA 


José Luis da Silva 


Há dois tipos de homem, capazes de perdoar 
77 vezes 7: 0 SANTO e o CANALHA. 

Somente os dois serão capazes 

de dar a face direita depois 

de ter apanhado na face esquerda. 

Aquele pela humildade, este pela malandragem. 
Para o santo, esquecer é um gesto natural. 
Para o canalha também. 

O santo escuta desaforos, vai aos tribunais, 
recebe insultos e depois volta sorrindo, 

porque sua força está dentro dele. 

E o canalha? 

Justamente porque é destituído de qualquer força interior 
desnutrido de qualquer dimensão ética, 

ele aceita tudo sorrindo. 

Seu sorriso, porém, 

é um misto de cinismo e desfibramento. 

O santo não sofre. 

O canalha também. 

Para ambos tudo é passageiro e supérfluo. 

Mas nós outros, nem santos nem canalhas, 

nos perdemos na contradição da maldade. 
Ficamos bobamente exigindo justiça, 

querendo ingenuamente assumir 

um compromisso com a palavra dada, 

com a afirmação feita. 

Mas hoje, 

qual é a palavra que corresponde a ela mesma? 
Quem soube roubar, apenas faz "química", 
quem mente, faz restrições mentais; 

quem adultera conseguiu transar uma diferença. 
Em todos os espaços o santo poderá viver. 

Há um terreno porém, onde ele se perderá impreterivelmente. 
Aqui, todo o seu treinamento místico, 

toda sua ascese, 

todos os seus jejuns e sacrifícios, 

todo seu aprendizado, 

serão inevitavelmente sacrificados com um simples gesto de zombaria 
ou com um abraço ensaiado 

para se chamar fraternal. 

E é justamente aí 

onde o canalha tem "NOURRAL". 

Na hora de dizer sem estar dizendo, 

ou abraçar traindo, 

de sorrir denunciando, 

de convocar recusando, 

de oferecer retirando, 

de aderir explorando, 

de chorar sorrindo por dentro, 

de sorrir queimando de ódio. 

O canalha é o artesão da maldade. 

Ele não cresce isolado. 

Ele consegue ter a cor do trigo, o farfalhar do trigo, 
mas ele é joio. 

Aproveita o vento que sopra e os raios do sol 
para também tornar-se cheio de vida. 

O santo é exigente com ele mesmo. 

O canalha é exigente com os outros. 

Para o santo não há dia seguinte. 

Para o canalha também. 

Ambos têm um compromisso com seu agora... 
mas o agora do canalha é sempre um instante de interrogação. 


Você já conviveu com o SANTO? 
E com um CANALHA? 
Se não experimentou, jamais entenderá o que estou pretendendo lhe dizer. 


Mapa do Portal | Ética & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp 
Skype:direitoshumanos Email: enviardados(Ogmail.com Facebook: DHnetDh 


Adhnet? 


Google” 


O web O DHnet 


Pesquisar 


——= Dhnetno 


Facebook 


Direitos Humanos 


Loj 


Produtos Direitos Humanos 


Sistema 


ETI LT DIS 


de Direitôs Humanos 


Sistemas 


Estaduais BR 


de Direitoós Humanos 


tur 


Municipais)BR 





de Direitos Humanos 


os E 
( os Humanos Brasil 
Projeto DHi 


| Memoria Histórica Potiguar 





Proteger a Humanidade face à realidade da guerra 
constitui o objectivo, à primeira vista paradoxal, 

do Direito Internacional Humanitário. 

Para isto, é necessário, por um lado, restringir os direitos 
dos combatentes na condução das hostilidades 

e, por outro, proteger os direitos dos não combatentes, 
civis e militares fora de combate. 


Michel Deyra 


Mais de um milhar de artigos constantes de tratados 
internacionais regulam o estatuto dos combatentes, 

os objectivos militares, as armas utilizadas, 

os métodos de combate, a protecção dos feridos, 

doentes e náufragos, o estatuto do prisioneiros de guerra 
e o regime do seu cativeiro, as garantias concedidas 

à população civil, a aplicação e a sanção das violações 
do Direito Internacional Humanitário. 


A presente publicação pretende dar a conhecer a todos 
o conjunto destas regras humanitárias, únicas armas 
das vítimas dos conflitos armados, 

bem como alguns símbolos protectores, 

mediante uma descrição e um comentário precisos 

e de fácil abordagem. 





Michel Deyra 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Em todas essas convenções há a previsão de um órgão de 
monitoramento. Cada uma delas tem um Comitê, que cuida de acompanhar 
o modo pelo qual os Estados cumprem e observam as obrigações ali 
assumidas. 

As obrigações dos Estados são classificadas em obrigações de conduta 
e obrigações de resultado. As obrigações de conduta impõem aos Estados a adoção 
de medidas administrativas, legislativas, orçamentárias e outras, objetivando 
a plena realização dos direitos reconhecidos na Convenção. Isto implica na 
adoção de políticas públicas, voltadas para a realização dos direitos. 

As obrigações de resultado tornam obrigatória a adoção de parâmetros 
e referenciais, para avaliar se as medidas adotadas e as políticas públicas 
conduzidas estão, efetivamente, assegurando a realização do direito 
garantido. 

Tais obrigações têm como conteúdo mínimo: respeitar, proteger e 
implementar. Ao respeitar, o Estado se compromete a não violar o direito 
reconhecido. Ao proteger, o Estado defende o cidadão das violações por 
parte de terceiros, o que faz com que o Estado tenha, muitas vezes, de 
editar leis, estabelecendo o dever dos particulares respeitarem os direitos 
humanos. Por fim, o dever de 777plementar significa que, em muitas situações, 
é o próprio Estado o responsável pelo atendimento direto do direito, 
quando o titular não consiga sozinho dele se desincumbir. 

O modo mais comum de os Comitês acompanharem o cumprimento 
por parte dos Estados é examinando os Relatórios periódicos, que estes têm 
de encaminhar. A elaboração dos relatórios é um momento importante, 
porque os cidadãos ficam conhecendo as políticas públicas do Estado, 
e identificando se são adequadas ou não, e que modificações podem ser 
introduzidas. Todos os comitês recomendam ampla participação popular, 
mesmo na fase de elaboração do relatório oficial do Estado. Como o Brasil 
não deu oportunidade de participação popular na elaboração do Relatório 
ao Comitê Contra a Tortura, o Comitê fez duras críticas ao Governo por 
essa omissão. E recomendou mais transparência. 

Outro modo é a sociedade civil se organizando para elaborar 
Relatórios alternativos, também conhecidos como Relatórios sombra, on Relatórios 
paralelos. A função é fornecer aos comitês análise crítica independente 
a respeito de como estão funcionando (ou não) as políticas públicas do 
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Introdução à Edição Portuguesa 


Seduziu-me de imediato a proposta que me foi dirigida pelo Gabinete 
de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da Repú- 
blica, tendo em vista a tradução do «Direito Internacional Humanitá- 
rio» para português. Com efeito, agora mais do que nunca, é necessário 
divulgar este Direito, sobretudo porque sabemos que inúmeras das 
violações de que é alvo se devem frequentemente à ignorância do 
mesmo. E se nos lembrarmos, que em todo o mundo, o Português é mais 
falado enquanto língua materna do que o Francês, melhor compreen- 
demos a importância desta tradução, dirigida a todos os países lusófo- 
nos: obviamente Portugal e Brasil, mas sobretudo Angola, Guiné Bissau, 
Moçambique e Timor (Loro Sae). Estes últimos vivem desde há muitos 
anos (um quarto de século no caso de Angola e de Timor !) situações 
extremas de violência. A vulnerabilidade das suas populações civis, con- 
frontadas com as minas antipessoal, os mercenários, as crianças soldados, 
os rebeldes sem controlo e mesmo os autores de genocídio, explica que 
estas pessoas, mais do que quaisquer outras, sintam a urgente necessi- 
dade do imperativo de humanidade que serve de base a este Direito. 
Por tudo isto, e pela importância que assume a divulgação desta obra, 
renovo os meus agradecimentos ao Gabinete de Documentação e Direito 
Comparado por se ter disponibilizado para traduzir e editar este manual. 


Michel Deyra 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Governo, quanto aos vários aspectos dos direitos previstos nos tratados 
de direitos humanos. 

Por fim, 4 dos 6 tratados mencionados aprovaram um Protocolo 
Facultativo, que prevê a utilização de uma petição individual, por parte de 
quem seja vítima de violação ao direito. Tal procedimento é previsto para 
o Comitê de Direitos Humanos (que monitora o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos); o Comitê para Eliminação da Discriminação 
Racial — CERD (que monitora a Convenção de igual nome); o Comitê para 
Eliminação da Discriminação Contra a Mulher — CEDAW (que monitora 
a Convenção de igual nome), e para o Comitê Contra a Tortura — CAT 
(que monitora a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis Desumanos ou Degradantes). O Brasil aceitou alguns desses 
protocolos facultativos, admitindo petições ao CERD, ao CEDAW e ao 
CAT. 

Uma das principais funções dos órgãos de monitoramento dos 
tratados internacionais é verificar a aplicação, no âmbito dos Estados- 
parte, dos diversos tratados internacionais de direitos humanos, inclusive 
os aspectos relacionados à educação em direitos humanos. 

Por outro lado, se a educação em direitos humanos inclui 
“treinamento, disseminação e esforços de informação” para a “construção 
de uma cultura universal de direitos humanos”, com “moldagem de atitudes, 
que são direcionados ao fortalecimento do respeito aos direitos humanos 
e liberdades fundamentais”, passo básico e inicial é, mesmo, conhecer o 
conjunto de direitos humanos previstos nos tratados internacionais de 
direitos humanos, para que sejam a base da cultura universal, e para que 
sejam respeitados. 


Educação em direitos humanos e tratados internacionais de 
direitos humanos 


Os diversos tratados internacionais de direitos humanos têm 
disposições específicas, sobre o rol de direitos que relaciona como direitos 
humanos, e disposições gerais, relacionadas a aspectos educacionais. 

Os comitês trabalham os temas através da apreciação dos relatórios 
periódicos, da emissão de observações finais a tais relatórios; da emissão 
de comentários gerais (analisando o conteúdo dos direitos previstos nos 
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Os conflitos armados, as guerras internacionais ou as guerras civis 
constituem a mais cruel realidade da nossa época. O balanço dos mor- 
tos, sofrimentos, ferimentos e deslocamentos de pessoas, atentados 
ao meio ambiente, destruições de bens que conduzem inevitavelmente 
a guerras, é aterrador. Apesar de todos os esforços desenvolvidos no 
período do pós-guerra (uma qualificação aliás bastante eurocentrista!) 
para substituir o recurso à força pela resolução pacífica dos diferendos, 
existiram em pouco mais de 50 anos cerca de 170 conflitos armados 
e, desde os anos 80, 90% das vítimas são ... civis, mortas ou muti- 
ladas nos combates, quer acidentalmente quer de forma deliberada 
para cobrir actividades militares. Não podemos deixar de nos cho- 
car pela precariedade crescente dos civis nas guerras contemporâ- 
neas que, na sua maioria, são pudicamente qualificadas pelos 
estrategas como «conflitos de baixa intensidade», sem dúvida para 
fazer eco do famoso «mortes zero» dos militares! 

É evidente que a prevenção dos conflitos deve permanecer como o 
objectivo primeiro da cooperação internacional, tal constituindo 
mesmo uma obrigação urgente face à violência extrema ocasionada 
pelas armas com poderes de destruição continuamente crescentes. 
Não nos devemos contentar em afirmar que a guerra constitui um 
crime e ilegalizá-la internacionalmente. É verdade que a guerra 
deve ser prevenida e punida, mas tal não nos pode eximir de tratar 
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dos males que ela causa, devendo o nosso objectivo consistir em sal- 
vaguardar a humanidade da realidade da guerra. É precisamente este 
o objectivo do Direito Internacional Humanitário (DIH): em nome dos 
princípios de humanidade e de dignidade reconhecidos por todas 
as formas de civilização, proteger a pessoa que se encontra numa situa- 
ção perigosa devido à violência causada pela guerra. 

Nas origens da humanidade, a guerra caracterizava-se pela ausên- 
cia de qualquer regra para além da lei do mais forte ou do mais des- 
leal. Vae victis, vencer ou morrer implacavelmente: em Roma, a lei 
das Doze Tábuas menciona que tudo é permitido contra o inimigo. 
Na Antiguidade apareceram os primeiros esboços do Direito Huma- 
nitário, começando o Código de Hammourabi com as seguintes 
palavras: «decreto estas leis a fim de evitar que o forte oprima o 
fraco». Todas as sociedades ou civilizações sentiram a necessidade 
de humanidade: na China (Lao-Tseu e Confúcio), na Índia (o Mahab- 
harata), na Pérsia (Zoroastra), na Grécia (Homero e Polibo) e no mundo 
muçulmano (Vigaet). 

Na Idade Média, os princípios de cavalaria (que surtiam efeitos 
muito limitados, já que respondiam antes a uma solidariedade de 
classe, a dos nobres, não beneficiando as massas, independentemente 
do facto de estarem armadas ou não) e sobretudo o cristianismo, per- 
mitiram a criação das primeiras instituições humanitárias: a Paz de 
Deus proclamava a inviolabilidade das igrejas, dos mosteiros, dos 
pobres, do clero, dos mercadores, dos peregrinos, dos agricultores 
e dos seus bens e as Tréguas de Deus proibiam os combates durante 
certos períodos do calendário litúrgico, sendo prevista a excomunhão 
como sanção para os casos de violação destes princípios. Porém, os 
fins humanitários destas instituições não eram nem exclusivos, 
nem predominantes, sobretudo com o surgimento do conceito de 
guerra justa que reservava a protecção unicamente às vítimas do 
Estado que conduzia uma guerra dessa índole. O Concílio de Latrão, 
de 1139, aboliu a besta por se tratar de uma «arma odiosa para o 
Senhor», mas precisou que ela já poderia ser utilizada contra os 
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infiéis! Tratavam-se de meros esboços e Grócio, em «De juri belli ac 
pacis» (1625) não hesitava em escrever que, apesar dos seus famo- 
sos «temperamenta belli» inspirados na fé católica, o massacre das 
mulheres e crianças está incluído no direito da guerra! 

Foi necessário esperar pelo século das Luzes para que uma doutrina 
humanista afirmasse claramente que a guerra se deve limitar aos mili- 
tares e poupar a população civil: Jean Jacques Rousseau (O Contrato 
Social, 1762) e Emeric de Vattel (Direito das Gentes, 1758) foram os 
seus principais autores, tendo ambos posto um fim à tese da guerra 
justa e à sua justificação decorrente da razão soberana dos Estados. 
Os dois autores lançaram assim os fundamentos do moderno direito 
da guerra. 

Este ramo do direito nasceu a 24 de Junho de 1859 em Solferino. 
A batalha travada nesta cidade entre as forças armadas franco-ita- 
liana e prussa causou cerca de 40 000 mortos, dos quais 60% mor- 
reram no seguimento de ferimentos que os serviços sanitários das 
forças armadas — constituídos por um médico para cada 500 feridos — 
não puderam tratar. Henry Dunant, jovem homem de negócios suíço, 
que estava por casualidade presente no campo de batalha, regressou 
transtornado a casa. Em 1862 redigiu «Uma Recordação de Solferino», 
um livro no qual formula um duplo desejo: por um lado, que em cada 
país fosse constituída em tempo de paz uma sociedade voluntária 
de socorros; e por outro, que os Estados ratificassem um princípio 
internacional convencional e sagrado que assegurasse uma protec- 
ção jurídica aos serviços sanitários. Esta obra, publicada às custas 
do autor, teve uma tiragem de 1600 exemplares e continha na pri- 
meira página a inscrição: «Não se vende»!. O livro esteve na origem 
imediata da instituição da Cruz Vermelha, através da criação em 1863 
de um Comité composto por cinco pessoas (Dunant, os médicos Appia 
e Maunoir, Moynier e o General Dufour) que solicitou às autorida- 
des helvéticas a convocação de uma Confe- 

rência Diplomática. No dia 22 de Agosto de ERRO altos seas [HER 


«Henry Dunant»; Institut Henry- 


1864, a primeira Convenção «para melhorar  -Dunant, 197%, pp. 1-23. 
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a situação dos militares feridos nas forças armadas em campanha» 
foi assinada em Genebra pelos representantes de 12 EstadosN"T. 
Na sua origem, o DIH representa a expressão jurídica do sentimento 
de humanidade que corresponde à benevolência e à compaixão que 
nutrimos pelos nossos semelhantes. Porém, só sentimos compaixão 
por aqueles que reconhecemos como fazendo parte da humanidade 
e este conceito, com a abertura dos espaços e a interpenetração das 
culturas sofreu uma evolução, que se encontra hoje ainda por ter- 
minar. Partindo de uma acepção restrita que confinava o «semelhante» 
ao círculo limitado das pessoas que partilhavam um mesmo sistema 
de valores e a mesma identidade, a humanidade foi encarada de forma 
universal sendo todos os seres humanos reconhecidos como «pró- 
ximos», independentemente da sua raça, nacionalidade, etnia, opi- 
niões políticas ou religiosas ou qualquer outro critério desfavorável. 
O Direito Internacional Humanitário não impõe uma visão da huma- 
nidade (tal como alguns julgam vislumbrar em certos instrumentos 
internacionais de direitos humanos), propondo-se simplesmente a 
manter o indivíduo na sua integridade física e dignidade aquando 
de conflitos armados. Se é verdade que um ser humano se move por 
vezes por sentimentos de crueldade, também é certo que ele se 
comove perante a dor e o sentimento de humanidade, que à seme- 
lhança do sofrimento, é também universal. Sendo impossível fazer 
com que o ser humano renuncie à guerra, é o sentido de humanidade 
que o leva a opor-se aos seus efeitos. 
Desta forma, o Direito Internacional Humanitário enuncia as regras 
aplicáveis durante os conflitos armados, internacionais ou não, que 
visam um duplo objectivo: restringir os direitos dos combatentes atra- 
vés da limitação dos métodos e meios de guerra e proteger os direi- 
tos dos não combatentes, civis e militares 
fora de combate. NT. gs seguintes Estados assinaram 
. or 2. areferida Convenção a 22 de Agosto 
O seu campo de aplicação, inicialmente limi- ae 1864: Baden, Bélgica, Dinamarca, 
E . Espanha, França, Hesse, Itália, 
tado à protecção dos militares feridos nas | Países Baixos, Portugal, Prússia 


e Suíça. Portugal ratificou este 


forças armadas em campanha, foi alargado de | instrumento a 9 de Agosto de 1866. 
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forma considerável à medida que o círculo de vítimas dos conflitos 
armados se alargava. Estes tipos de violência dizem respeito aos dois 
principais actores com que nos deparamos no teatro de guerra: o com- 
batente e a vítima, podendo uma mesma pessoa, de acordo com as 
circunstâncias, assumir ambos os papéis. Do lado do combatente, o 
Direito Internacional Humanitário prevê restrições na conduta das 
hostilidades; do lado da vítima, este ramo de direito, enuncia os meca- 
nismos de protecção das pessoas que caíram no poder do inimigo. 
Trata-se assim de regulamentar as hostilidades a fim de atenuar as 
suas circunstâncias, através da limitação da utilização da violência, 
desde que tal seja compatível com as necessidades militares e tendo 
em vista respeitar a dignidade da pessoa, mesmo quando inimiga na 
máxima medida possível. 
Apesar de as Nações Unidas utilizarem preferencialmente a expres- 
são sinónima de «Direito dos Conflitos Armados», a designação de 
Direito Internacional Humanitário é a mais adequada, já que as dis- 
posições que integram esta disciplina constituem precisamente uma 
transposição para o Direito das preocupações de ordem moral e huma- 
nitária?, A expressão direito da guerra encontra-se actualmente 
abandonada a partir do momento em que caducou o conceito do 
estado de beligerância, ou pelo menos desde a adopção do princí- 
pio da proibição do recurso à força. 
O DIH pretende humanizar a guerra, disciplinando os seres huma- 
nos nos seus actos de violência armada e da protecção daqueles que 
se encontram em situação perigosa. Mas será tal possível, pergun- 
tam aqueles que consideram que a guerra consiste na substituição 
do direito pela violência? Não existirá um aparente atentado à lógica 
no facto de a aplicação de um direito ser condicionada à prévia vio- 
lação do direito? Será tal desejável, defendem 
aqueles, como Clausewitz, que julgam que a 2 pictet Jean): «Développements 
et principes du Droit international 

bondade da alma é uma fonte de erros per-  humanitaire», Institut Henry- 

do Ê R -Dunant, Genêve, 1983, p. 7 
niciosos e que não se pode introduzir um — tem português: «Desenvolvimentos 


e princípios do Direito Internacional 


princípio moderador na filosofia da guerra humanitário»). 
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sem incorrer numa absurdidade? O cepticismo que envolve o Direito 
Internacional Humanitário parece justificar-se simultaneamente 
pela ferocidade da guerra e pela fragilidade deste ramo do Direito. 
Por um lado, a ferocidade dos combates, já que em 5000 anos de his- 
tória, podemos registar cerca de 14 000 guerras que terão morto mais 
de 5 mil milhões de seres humanos! Por outro, a fragilidade do 
Direito Internacional Humanitário face às guerras actuais que são quer 
hipertecnológicas, utilizando armas silenciosas e aviões furtivos, quer 
hipotecnológicas utilizando machados e catanas. O cepticismo 
prende-se igualmente com a denúncia do compromisso impossível 
entre a eficácia das operações militares (objectivo concreto) e o res- 
peito por certos imperativos de ordem humanitária (exigência abs- 
tracta) e com o facto de se ver neste ramo de Direito o ponto de fuga 
do Direito. 

É verdade que na luta entre a força e o Direito, este último perde ter- 
reno em duas frentes. Por um lado, as regras jurídicas internacio- 
nais só parcialmente travam a violência armada, já que não impõem 
proibições eficazes às formas mais perigosas de violência. Por outro 
lado, mesmo quando existem limites jurídicos, estes podem ser 
colocados em cheque pelos Estados-Nação auto-suficientes e narci- 
sistas que, com demasiada frequência, têm tendência a servir-se do 
Direito e a não considerar aquele que é o seu propósito, isto é, o de 
ser uma arma para Os fracos. 

Afirmar que este ramo do Direito foi e será violado, não constitui uma 
razão válida para o menosprezar, tanto mais que as violações estão 
em parte ligadas à ignorância do mesmo. De forma mais realista, e 
sem querer soçobrar à ingenuidade, devemos esperar que o DIH possa 
temperar as manifestações mais assustadoras da guerra. Se por um 
lado o jus contra bellum é proclamado e o jus ad bellum proibido, 
por outro lado o jus in bello é regulamentado. 

Apesar de a guerra ter sido ilegalizada pelo 3cassese(A): «Le droit 
direito internacional, existem regras inter- Ca o A 


português: «O Direito Internacional 


nacionais que vigoram em tempo de confli- num mundo dividido». 
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tos. Não devemos esquecer que as Convenções de Genebra foram una- 
nimemente ratificadas“"”, e que o Direito Internacional Humanitá- 
rio visa acima de tudo os indivíduos, e não os Estados, visto tratar-se 
verdadeiramente de um Direito das Gentes. O objectivo deste ramo 
do Direito é assim exclusivamente humanitário, já que pretende sim- 
plesmente tornar menos desumanas as consequências de qualquer 
guerra declarada, iniciada licitamente ou mesmo em violação de uma 
obrigação internacional. A velha ficção medieval da guerra justa que 
alguns viram reaparecer com o Pacto Briand-Kellog, a Carta das 
Nações Unidas e a definição de agressão deve ser definitivamente 
abandonada, já que o DIH se deve aplicar sem que tenha de ser feito 
qualquer julgamento sobre a legitimidade do conflito. 

Contudo, a problemática actual do DIH consiste, antes de mais, no 
facto de possuir uma imagem mediática e de ser alvo de aproveita- 
mento político. Um dos problemas consiste no facto de as imagens 
mediáticas, como sabemos, serem caracterizadas pela selectividade, 
a repetição e o voyeurismoº, e se limitarem a mostrar violações do 
direito, e não o seu respeito. Em termos de audiência nos meios de 
comunicação social, um soldado poupado não se reveste de qualquer 
interesse em comparação com um civil ensan- 
guentado, e os meios de comunicação social “vide anexo. 
só retêm as violações, sendo assim mais fácil, 


Not; Portugal assinou as quatro 
Convenções de Genebra a 11 

de Fevereiro de 1950, tendo 
procedido à respectiva ratificação 
a 14 de Março de 1961. Portugal 


apôs ainda, no momento 


em matéria de DIH, contabilizar os fracassos 
do que os sucessos. Verifica-se neste con- 


texto igualmente um aproveitamento polí- 
tico das situações, devendo-se pôr fim à 
confusão entre o Direito e a acção humanitá- 
ria*, os objectivos mediáticos e político em 
nome dos quais o adjectivo — humanitário — 
sufoca o substantivo — direito —, dando uma 
visão mutilada (ou enganosa?) do humanitá- 
rio. Na melhor das hipóteses, confunde-se o 
humanitário com a urgência social e a soli- 
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da ratificação, uma reserva ao 
artigo 10.º/10.º/10.º/11.º 
das referidas Convenções. 


3 Hollenfer [0.): «Ethique et images 
de lhumanitaire», RICR, 1997, 

p. 655-659 [em português: «Ética 

e imagens do princípio 
humanitário»). 


é Russbach (Olivier): «ONU contre 
ONU. Le droit international 
confisqué», éd. La Découverte, 
Paris, 1994, designadamente p. 22 
e seguintes [em português: «A ONU 
contra a ONU. O Direito 
Internacional confiscado»). 
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dariedade internacional, e no pior dos casos, ele é reduzido ao 
humanitarismo selectivo dos defensores do alegado direito de inge- 
rência humanitária. A acção humanitária limita-se frequentemente 
a traduzir o fracasso da diplomacia ou o desrespeito pelo Direito. 
O Direito Internacional Humanitário que, antes de mais, consiste num 
direito de assistência e de protecção das vítimas dos conflitos arma- 
dos, é também o direito que autoriza o combatente a atentar contra 
a vida ou a integridade física de uma pessoa. É este o ramo do 
direito que regulamenta a actividade humana, por muito desumana 
que ela seja, determinando como matar, ferir, capturar e sequestrar. 
Mesmo se, por vezes, é difícil libertarmo-nos da abstracção do 
Direito, devemos relembrar que o seu objectivo é de ultrapassar os 
grandes princípios para os tornar operacionais; estes princípios 
foram assim transformados numa multiplicidade de regras (400 
artigos para o Direito da Haia e 600 para o Direito de Genebra) que 
vão seguramente regulamentar a violência, mas também a assistên- 
cia. As regras humanitárias permanecem as únicas armas das vítimas. 
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Fontes do Direito Internacional 
Humanitário 

FONTES CONVENCIONAIS 

DIREITO DA HAIA 

DIREITO DE GENEBRA 

FONTES CONSUETUDINÁRIAS 


As fontes do Direito Internacional Humani- 
tário são de origem consuetudinária, mas 
foram amplamente codificadas durante o 
século xx e, na maior parte dos casos, conti- 
nuam a ter um valor consuetudinário para os 
Estados que não ratificaram nem aderiram aos 
textos convencionais. 


1. FONTES CONVENCIONAIS 
Existem actualmente cerca de trinta textos 
internacionais em matéria de DIH. Entre eles 
podemos citar: as 15 Convenções da Haia de 
1899 e de 1907N7!, o Protocolo de Genebra 
de 17 de Junho de 1925"12, as 4 Convenções 
de Genebra de 12 de Agosto de 1949, a Con- 
venção e o Protocolo da Haia de 14 de Maio 
de 1954N73, os 2 Protocolos Adicionais de 
8 de Junho de 1977N74, a Convenção das 
Nações Unidas de 10 de Abril de 1981"15, o 
Tratado de Paris de 15 de Janeiro de 1993N76 
e a Convenção de Ottawa de 3 de Dezembro 
de 1997N77, 


Fontes do Direito Internacional Humanitário 


NET Portugal assinou as 
Convenções Ile Ill da Haia de 1899 a 
29 de Julho de 1899, tendo procedido 
à respectiva ratificação a 4 de 
Setembro de 1900. Portugal ratificou 
ainda as Convenções de Haia III, IV, 
Vi VI, VII, IX, X, Xl e XIl de 1907 a 18 
de Outubro de 1907, tendo procedido 
à respectiva ratificação a 13 de Abril 
de 1911. 


N.T2 Portugal assinou esta Convenção 
a 17 de Junho de 1925, tendo procedido 
à respectiva ratificação a 1 de Julho 
de 1930 e emitido uma reserva à 
mesma no momento da ratificação. 





NtS Portugal assinou esta 
Convenção a 14 de Maio de 1954, 
tendo este texto sido ratificado pelo 
Presidente da República a 30 de Março 
de 2000 (Decreto do Presidente da 
República n.º 13/2000). Portugal não 
procedeu ainda ao depósito do 
respectivo instrumento de ratificação. 
Nelá Portugal assinou os Protocolos 
Adicionais le Ila 12 de Dezembro 
de 1977, ratificou-os a 27 de Maio 
de 1992, tendo procedido 

à declaração de aceitação 

da competência da Comissão 
Internacional para o Apuramento 
dos Factos, ao abrigo do artigo 90.º 
do Protocolo la 1 de Julho de 1994. 





Nero Portugal assinou a Convenção 
a 10 de Abril de 1981 e assinou-a 

a 4 de Abril de 1997, tendo unicamente 
aceite os Protocolos |, Il e III. 

Notó Portugal assinou esta 
Convenção a 13 de Janeiro de 1993 
e ratificou-a a 10 de Setembro 

de 1996. Portugal fez ainda uma 
declaração no momento 

da respectiva ratificação. 





METZ Portugal assinou esta 


Convenção a 3 de Dezembro 
de 1997, tendo-a ratificado 
a 19 de Fevereiro de 1999. 
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De entre todas estas Convenções, costuma-se operar uma distinção 
entre o Direito da Haia e o Direito de Genebra. Esta distinção, actual- 
mente desapropriada já que os Protocolos contêm disposições que 
regulamentam igualmente a conduta das hostilidades, conserva no 
entanto, um valor histórico, e sobretudo didáctico, já que constitui 
um atalho semântico muito prático para diferenciar estes dois con- 
juntos de regras de direito. 


Direito da Haia [1899 e 1907] 
Deve-se considerar o Direito da Haia na perspectiva da restrição dos 
direitos dos combatentes. O DIH nasceu num campo de batalha e 
visava, antes de mais, a protecção do combatente. Foi este o objecto 
da Convenção de 1864. Quatro anos mais tarde, a Declaração de São 
Petersburgo"! admitia a necessidade de limitações na conduta das 
hostilidades e de proporcionalidade entre o fim da guerra (o enfra- 
quecimento das forças militares do inimigo) e os meios para o alcan- 
çar. Estes princípios foram retomados na quarta Convenção da Haia 
de 1907 e no Regulamento a ela anexo!. O Direito só pode existir na 
guerra no caso de se verificar uma adesão incondicional ao princí- 
pio de que, para aliviar os efeitos das hostilidades, os direitos dos 
combatentes não são ilimitados. 
De entre as quinze Convenções da Haia, convém mencionar, para além 
da quarta Convenção relativa às Leis e Costumes da Guerra em 
Campanha e o Regulamento a ela anexo, as quinta e décima terceira 
Convenções relativas aos Direitos e Deveres das Potências e das Pes- 
soas Neutras, em caso de guerra em campanha e marítima respecti- 
vamente. Todos estes textos encontram-se infelizmente limitados pela 
presença da cláusula de participação geral (cláusula si omnes). 


Direito de Genebra [1 949 e 1977] N.t8 Portugal assinou esta 


a . 5 Declaração a 11 de Dezembro 
Deve-se considerar o Direito de Genebra na de 1868, tendo procedido à 
respectiva ratificação na mesma 


perspectiva da protecção dos direitos dos data. 
não combatentes. No dia 12 de Agosto de artigos22:e23º. 
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tratados, e o conteúdo das obrigações dos estados), e também através do 
exame de casos individuais. 

Uma breve análise da contribuição de cada Comitê será dada a 
seguir. 


Pacto internacional de direitos econômicos, sociais e 
culturais (1966) º 


Cada Estado Parte nesse Pacto compromete-se a adotar medidas, 
tanto por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, 
principalmente nos planos econômicos e técnico, até no máximo de seus 
recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por todos 
os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos no 
presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas. 
Interpretando o conteúdo da expressão “por todos os meios apropriados”, 
o Comitê, em seu Comentário Geral nº 3, entendeu que a expressão 
“incluia, mas não se restringia a, medidas administrativas, financeiras, 
educacionais e sociais”. 

Entre os direitos reconhecidos estão o direito ao trabalho, que 
compreende o direito de toda pessoa de ter a possibilidade de ganhar a vida 
mediante um trabalho livremente escolhido ou aceito, e tomarão medidas 
apropriadas para salvaguardar esse direito, com um salário equitativo e uma 
remuneração igual por um trabalho de igual valor, uma existência decente 
para eles e suas famílias, descanso, o lazer, a limitação razoável das horas 
de trabalho e férias periódicas remuneradas, assim como a remuneração 
dos feriados. 

É reconhecido o direito à previdência social, inclusive ao seguro 
social, e o direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si 
próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia 
adequadas, assim como a uma melhoria contínua de suas condições de 
vida. de estar protegida contra a fome, e reforma dos regimes agrários, 
de maneira que se assegurem a exploração e a utilização mais eficazes dos 
recursos naturais. Afirma-se o direito de toda pessoa de desfrutar o mais 


3 Adotado e aberto à assinatura, ratificação e adesão pela Resolução 2.200-A (XXT) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, de 16 de dezembro de 1966. Tradução não-oficial. 
Aprovado pelo Decreto legislativo 226 de 12.12.91. Promulgação: Dec. 592 /1992. 
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1949 foram adoptadas quatro Convenções: a primeira para Melho- 
rar a Situação dos Feridos e Doentes das Forças Armadas em Cam- 
panha (guerra em terra), a segunda para Melhorar a Situação dos 
Feridos, Doentes e Náufragos das Forças Armadas no Mar, a terceira 
relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra e a quarta relativa 
à Protecção das Pessoas Civis em Tempo de Guerra. As quatro Con- 
venções de Genebra proporcionaram respostas adequadas aos pro- 
blemas, tal como eram sentidos em 1949, nomeadamente na base da 
dolorosa experiência da Segunda Guerra Mundial. Mais tarde, face 
à diluição do conceito de guerra, à multiplicação dos conflitos 
armados não internacionais (guerras de secessão, conflitos de des- 
colonização, conflitos revolucionários e guerrilhas) e devido ao sur- 
gimento na cena internacional de Estados que acederam recentemente 
à independência, com os seus problemas específicos e querendo fazer 
valer as suas próprias concepções, afigurou-se necessário reafirmar 
o direito aplicável em situação de conflito armado. Tal foi o objec- 
tivo dos dois Protocolos Adicionais de 8 de Junho de 1977:0 pri- 
meiro incidindo sobre a protecção das vítimas de conflitos armados 
internacionais, sendo o segundo relativo à protecção de vítimas de 
conflitos armados não internacionais. Estava fora de questão modi- 
ficar as Convenções de Genebra, já que importava salvaguardar o que 
tinha sido previamente adquirido. E por esta razão que os Protoco- 
los Adicionais, tal como o seu adjectivo indica, vieram completar, 
e não substituir, as Convenções de Genebra que, no caso das três pri- 
meiras, vieram por sua vez substituir as con- 
venções anteriormente adoptadas na mesma 2412ca3.:Convenções de Genebra 

a vêm substituir a 1.2 e 2.º Convenções 
matéria.” de 1929 ea 2.º Convenção 

= a - E de Genebra vem substituir 
Em relação às Convenções de 1949 o pri- a 10:Convenção de Haia de 1907. 
meiro Protocolo traz quatro novidades?, con- º Kozirnik [R): «Les Protocoles 
. de 1977: une étape cruciale dans le 
sideradas frequentemente controversas por  développement du Droit 
= RAR international humanitaire», R.I.C.R., 
alguns Estados e que explicam a sua reticên-  1997,p. 517 seguintes lem 
' ; . português: «Os Protocolos de 1977: 

Cla, pelo menos num primeiro tempo, em — uma etapa crucial 


no desenvolvimento do Direito 


ratificá-los. São elas, a melhoria da assistên- internacional Humanitário»). 
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cia médica às vítimas, a flexibilização das condições exigidas para 
a obtenção do estatuto de combatente legítimo (e por consequência 
de prisioneiro de guerra), o reforço das restrições aos métodos e meios 
de guerra, combinado com as medidas de precaução no ataque e na 
defesa, e finalmente a melhoria dos mecanismos de aplicação e de 
controlo. Quanto ao Protocolo II, que tem desde já o mérito de exis- 
tir e de ser o primeiro tratado de alcance universal aplicável às guer- 
ras civis, este constitui inegavelmente um progresso em relação ao 
único artigo 3.º comum às Convenções de Genebra. 

Estes instrumentos internacionais foram largamente ratificados: 
até ao dia 1 de Julho de 1998, havia 186 Estados Partes nas quatro 
Convenções de Genebra (com excepção feita à Eritreia, às Ilhas 
Marshall e a Nauru); 150 Estados Partes no Protocolo Ie 142 no Pro- 
tocolo II. Não deixa de ser significante referir que as grandes potên- 
cias (possuidoras de armas nucleares) não aderiram ao Protocolo I 
(nomeadamente os Estados Unidos, a França, a Índiae o Paquistão?) 
e que inúmeros Estados do Terceiro Mundo, envolvidos presente- 
mente ou no passado em guerras civis ainda não aderiram ao Pro- 
tocolo II, tal, como sucede com a Angola, Etiópia, Moçambique, 
Somália e Sudão. 


2. FONTES CONSUETUDINÁRIAS 
Se é verdade que o costume se encontra frequentemente na origem 
dos tratados acima mencionados que o vieram 


das 5 Vide anexo. 
codificar, estes mesmos tratados, por modi- 
; 3 Vide Chabanon [C.): «La ratification 
ficarem ou desenvolverem uma regra con- du Protocole additionneL | de 1977», 
Bs E Ann. De la Faculté de Droit de 
suetudinária podem tornar-se igualmente  ciermont Ferrand, 1994, volume 30, 
5 pp. 13-177 [em português: 
fonte de costume. Assim, em caso de lacunas «A ratificação do Protocolo 
E . E = Ea = Adicional | de 1977»). No dia 28 de 
do direito convencional, de não ratificação por Janeiro de 1998 o Reino Unido da 
' Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
certos Estados, ou mesmo em casos de denún- aderiu aos Protocolos le Il que 
entraram em vigor para este pais 


cia, as regras consuetudinárias podem aplicar- no dia 28 de Julho de 1998. 


-se aos conflitos armados* a partir do momento  évide T1J, 1949, Caso do Estreito 
5 Sê de Corfu; TIJ, 1986, Actividades 
em que exista uma prática constante e Militares na Nicarágua. 
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uniforme dos Estados e a convicção da existência de um direito ou 
de uma obrigação. Podemos, a este propósito, citar o Manual de São 
Remo e a sua «Explicação»”, desprovidos de qualquer força obriga- 
tória, e que visa esclarecer o direito dos conflitos armados no mar, 
concretizando quais as disposições de natureza convencional e assi- 
nalando quais delas são consideradas como enunciando direito 
consuetudinário. 

No seu Parecer Consultivo sobre a licitude da ameaça ou da utili- 
zação de armas nucleares de 8 de Julho de 1996, o Tribunal Inter- 
nacional de Justiça reafirmou a natureza consuetudinária das 
Convenções da Haia de 1899 e 1907 e do Regulamento de 1907 rela- 
tivo às leis e aos costumes da guerra em terra, bem como das Con- 
venções de Genebra (1864, 1906, 1929 e 1949). O Tribunal enumera 
um certo número de «princípios cardinais» que constituem o essen- 
cial do Direito Internacional Humanitário, a saber: o princípio da 
proporcionalidade, a proibição do veneno, o princípio da distinção 
entre combatentes e não combatentes, a proibição da utilização de 
armas com efeitos indiscriminados ou que provoquem danos supér- 
fluos e a cláusula de Martens. 

Desta forma, nas hipóteses não cobertas pelos instrumentos de DIH, 
os civis e os combatentes permanecem sob a protecção e domínio 
dos princípios do Direito das Gentes, tais como decorrem dos 
usos estabelecidos, dos princípios de huma- 

7 Doswald-Beck (LJ: «Le Manuel 

de San Remo sur le droit 
international applicable aux conflits 
armés sur mer», R.I.C.R., 1995, 

pp. 635-647 [em português: 

«O Manual de São Remo sobre 


o Direito Internacional aplicável 
aos conflitos no mar»). 


nidade e das exigências da consciência 
pública. A cláusula de Martens”, que tomava 
em linha de conta o facto de qualquer codi- 
ficação ser por natureza incompleta — por não 


se poderem prever todas as situações num 
determinado momento — apresenta uma 
dupla vantagem, já que: rejeita primeira- 
mente a ideia de que tudo o que não é expres- 
samente proibido pelos tratados aplicáveis 
é autorizado e em segundo lugar torna apli- 
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8 vide n.º 4 do artigo comum 
63.º/62.9/142.º e 158.º e artigo 3.º 8 2 
do PI. 


? Porvia da aplicação, quer dos 
artigos comuns 2.º 83 e 3.º, quer do 
Segundo Protocolo, se o movimento 
de libertação empreender uma luta 
tal como definida pelo artigo 1.º 84 
deste texto contra um Estado Parte 
nas Convenções e neste Protocolo. 
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cáveis os princípios proclamados, independentemente da ulterior 
evolução das situações. 


O conjunto do DIH, de natureza convencional ou consuetudinária, 
visa variados destinatários. Visa obviamente em primeiro lugar os 
Estados, mas igualmente os movimentos de libertação nacional'º, as 
partes num CANI (incluindo evidentemente a parte insurrecta, 
mesmo que no momento do desencadeamento do conflito, só as auto- 
ridades governamentais possam estar vinculadas aos tratados), os indi- 
víduos aos quais o DIH confere directamente direitos e obrigações, 
enquanto pessoas privadas com a capacidade de cometer ou de 
sofrer violações do DIH, e, por fim, as organizações internacionais. 
As últimas, sujeitos derivados de Direito Internacional Público, 
encontram-se igualmente vinculadas pelo DIH por consistirem 
numa emanação dos Estados que, por sua vez, se encontram vin- 
culados a estas regras, devendo assim o conjunto respeitar o Direito 
que se impõe às partes. Por diversas ocasiões a ONU declarou res- 
peitar «o espírito, princípios e regras das Convenções de Genebra 
de 1949». Com efeito, a aplicabilidade do DIH às actividades das 
Nações Unidas diz respeito às forças de manutenção da paz (for- 
ças armadas) e à acção coerciva do capítulo VII. Mesmo não sendo 
formalmente Parte nos tratados, a ONU deve igualmente aplicar o 
DIH em virtude do carácter consuetudinário da maior parte das 
disposições deste ramo de Direito, pelo facto de os Estados mem- 
bros que participam nas forças militares das Nações Unidas terem 
ratificado os instrumentos internacionais e ainda porque o DIH, que 
permite que as entidades infraestaduais se lhe vinculem, deverá 
igualmente permitir que as entidades plu- 

riestaduais o façam. 10 Artigo 3.º comum e Protocolo II. 
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Características do Direito 
Internacional Humanitário 
POSTULADOS DA GUERRA 

DIREITO DO MAL MENOR 

DIH E DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

DIH E DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 


Além de ser um Direito sui generis, o DIH é 
igualmente um ramo do Direito Internacional 
Público. 


1. UM DIREITO SUI GENERIS 
O DIH é acima de tudo um direito autó- 
nomo, mesmo que a priori pareça paradoxal 
a existência de um direito da guerra, já que 
por um lado a guerra consiste, na maior 
parte dos casos, numa violação do direito e 
por outro, por ser esta mesma violação que 
vai condicionar a aplicabilidade do Direito 
Humanitário. O DIH consiste efectivamente 
em querer combinar a água e o fogo, mas 
como refere o Professor Eric David!, a guerra 
é como o comércio ou o amor, trata-se de 
uma actividade humana e, enquanto tal, 
pode dar origem a uma regulamentação! 
Consiste numa disciplina autónoma da 
mesma forma que o direito da família ou o 
direito de expropriação por utilidade 
pública! 
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1 David (E.): «Principes de Droit des 
conflits armés», Bruylant, Bruxelles, 
1994, p. 29 [em português: 
«Princípio de Direito dos Conflitos 
Armados»). 
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O DIH, sendo acima de tudo um direito de conciliação e de per- 
suasão, parte de uma concepção racional e razoável das situações 
de beligerância e dos comportamentos humanos. A Declaração de 
São Petersburgo de 1868 afirmava que o único fim legítimo da guerra 
consiste no enfraquecimento das forças militares do inimigo. No 
seguimento desta lógica, Jean Pictet identificou? os dois postula- 
dos da guerra que conduzem a um raciocínio específico no plano 
humanitário. 
O primeiro postulado consiste no facto de a guerra não ser fim, mas 
antes um meio. À guerra é uma situação contrária ao estado normal 
da sociedade que é a paz, só sendo justificável pela sua necessidade 
na medida em que se trata de um meio (do último meio) para que 
um Estado faça outro ceder à sua vontade. Frequentemente os meios 
diplomáticos e as pressões económicas são suficientes para alcan- 
çar este fim. Mas por vezes tal não se passa assim. Desta forma, o 
recurso à força consiste no emprego da pressão necessária para 
obter esse mesmo resultado. Os meios militares devem ser propor- 
cionais e qualquer tipo de violência que não seja indispensável 
para fazer um Estado ceder é desprovida de objecto. Ou, pior ainda, 
é cruel e estúpida. 
O segundo postulado considera a guerra como o meio de destruição 
do potencial de guerra do inimigo. Este potencial de guerra é com- 
posto por dois elementos: os recursos em material e os recursos em 
número de homens. Tratando-se do potencial humano, isto é dos indi- 
víduos que contribuem directamente para o esforço de guerra, só exis- 
tem três meios para o diminuir: matar, ferir ou capturar. No entanto, 
no que diz respeito ao seu rendimento militar, estes três processos 
são (praticamente) equivalentes, já que todos eles eliminam as for- 
ças vivas do adversário. 
Porém, no plano humanitário, identificam-se 

; j 2 Pictet [J.): «Le Droit humanitaire 
quatro consequências fundamentais para as — etila protection des victimes de la 


Ai A E guerre», A W.Sijhoff - Leiden, 1973, 
vítimas de guerra: a humanidade exige que  p.33€ seguintes [em português: 


«O Direito Humanitário e a protecção 


seja dada preferência à captura sobre o feri- das vítimas da guerra») 
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mento e ao ferimento sobre a morte. A humanidade exige que se pou- 
pem, tanto quanto possível, os não combatentes (os que não com- 
batem ou que já não combatem) já que estes são desprovidos de 
qualquer interesse militar. A humanidade exige ainda que se fira da 
forma menos grave e menos dolorosa. Por fim, a humanidade requer 
que a captura de guerra seja o mais suportável possível, já que esta 
não equivale a um castigo, mas simplesmente a um meio de impos- 
sibilitar o adversário de ferir. Concretamente isto significa que, no 
caso de ser possível colocar um combatente fora de combate fazendo-o 
prisioneiro, não se deve feri-lo. Se o podemos colocar fora de com- 
bate ferindo-o, não devemos matá-lo. E se um ferimento ligeiro é sufi- 
ciente para o colocar fora de combate, não lhe devem ser infligidos 
ferimentos graves. 
Devemos assim ter uma abordagem racional do DIH. Apesar de os 
princípios por si estabelecidos não serem sempre respeitados, são 
geralmente bem aceites pelos Estados e mesmo pelos Estados-Maio- 
res. Em certas hipóteses, o Direito Humanitário constitui mesmo o 
fundamento ou objectivo das missões das forças armadas, uma 
prova da crescente necessidade de estas terem em consideração 
aquele ramo do direito. Existe, por outro lado, uma lógica militar 
intrínseca nas vantagens que cada beligerante retira da redução da 
amplitude e gravidade dos prejuízos e sofrimentos infligidos ao 
inimigo, já que o conhecimento dos riscos corridos e a confiança nas 
regras aplicáveis melhoram a força de um 
5 5 ê Ea a 3 CICR: «Les armes de nature 
exército. O interesse das duas partes é simi- a causer des maux superflus 
x: E = ou à frapper sans discrimination», 
lar, e o DIH surge então como um direito do — Rapport, Genêve, 1973, p. 27 
x é ; ” [em português: «As armas 
mal menor e não do bem maior“. A aplicação que causam danos supértluos 
; o sã: E” ou que atingem sem 
dos seus princípios por um militar, que não | discriminação». 
é assimilada a uma lei do mal menor, não leva “David (E): «Evolution du Droit 
q ' à ” humanitaire en un droit du moindre 

em caso algum à renúncia do dever de patrio- mat» in: Le Droit international 

a a - a A É E e humanitaire, Problêmes actuels 
tismo. A própria existência deste direito tem — etperspectives d'avenir, LFD.H, 


a . les Cahiers de Droit public, 1987, 
por consequencia que tendo certos Estados e p. 23 e seguintes [em português: 


«Evolução do Direito Humanitário 


certos actores da guerra conhecimento do | para um direito do mal menor»). 
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DIH, o tentarão respeitar. Outros Estados e outros actores, de início 
largamente maioritários, irão ignorá-lo, mas existirá então um fun- 
damento indiscutível para condenar moral e penalmente a sua ati- 
tude. O DIH deve de ora em diante ser integrado como uma 
componente táctica e estratégica na condução das hostilidades. 


2. UM RAMO DO DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 
O DIH é igualmente um ramo do Direito Internacional Público e, 
enquanto tal, apresenta as características deste ramo do direito, 
encontrando-se nomeadamente submetido à iniciativa dos Estados 
e à sua boa vontade, sendo por isso um direito de coordenação e 
não de subordinação, e apresentando naturalmente fraquezas no 
plano das sanções. Mas os juristas sabem que o direito não é obri- 
gatório por ser impor penas, mas antes que é impõe penas por ser 
obrigatório ... 
Enquanto divisão do Direito Internacional Público, o DIH tem fon- 
tes que se inscrevem nas fontes formais enunciadas no artigo 38.º, 
n.º 1 do Estatuto do TI): a par das Convenções humanitárias de 
1949 e de 1977, convém sublinhar o papel do costume internacio- 
nal e dos princípios gerais de direito reconhecido pelas nações civi- 
lizadas, que desempenham um papel essencial de complemento e 
de colmatação das lacunas ou da não aplicação do direito conven- 
cional. Convém acrescentar ainda que o DIH tem um campo de 
aplicação especial alargado por três mecanismos. Em primeiro, o DIH 
permite que os beligerantes concluam acordos especiais sobre todas 
as questões que possam ser reguladas de forma particular. Estes acor- 
dos especiais”, que não devem prejudicar ou 


e vê e E 5 Artigo comum 6.º/6.3/6.8/7.. 
limitar os direitos das pessoas protegidas, 
E à e Us E 5 6 Assim, durante o conflito das 
permitem implicitamente ir para além da  Mavinas/Falklands, o Reino Unido 
= . : e a Argentina criaram uma zona 
protecção convencional que consiste fre-  neutranomar (a «Red Cross Box») 
E 3 as sis é com um diâmetro de cerca de 
quentemente em simples obrigações míni- 20 milhas marítimas que permitiu, 
sem criar entrave às operações 
mas a cargo das Partes*. Em segundo lugar, O — militares, estacionar os navios- 
-hospitais e efectuar trocas de 


direito de Genebra rejeita a cláusula si omnes feridos entre os dois beligerantes. 
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e a exceptio non ademppleti contractus: os textos são assim aplicá- 
veis em qualquer circunstância desde que exista um conflito armado. 
Mesmo quando um dos beligerantes não seja Parte nas Convenções, 
as Potências nelas Partes permanecerão a elas vinculadas nas suas 
relações recíprocas”. Para além de que a obrigação de um beligerante 
respeitar o DIH não depende do respeito deste ramo do direito pelo 
adversário, justificando-se esta não reciprocidade pela primazia do 
princípio de protecção das vítimas e pela igualdade dos beligeran- 
tesº, que determinam a igual submissão dos beligerantes ao direito, 
independentemente da legitimidade da causa pela qual lutam ... Em 
terceiro lugar, os direitos conferidos às pessoas protegidas são ina- 
lienáveis e ninguém pode ser coagido a renunciar voluntariamente 
à protecção convencional concedida. A adopção desta disposição” 
não foi evidente já que, para proteger a pessoa humana, se lhe tem 
de negar um atributo essencial: a liberdade. Mas os inconvenientes 
de uma regra absoluta de inalienabilidade (isto é, uma regra sem 
excepção) são menores em relação aos riscos gerados por uma regra 
menos estrita: por um lado os indivíduos conservam contra a sua von- 
tade um estatuto convencional digno de um ser humano e por outro, 
poderiam renunciar à protecção convencional quando submetidos 
às pressões da potência detentora. 
O Direito Internacional Humanitário e o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, artigo 2:63 comum et1.º do PI. 
que têm ambos o indivíduo como o seu artigo 5: preâmbulo e 96:83 PL. 
objecto, desenvolveram-se inicialmente de * artigo comum 75/75/7518: 
forma separada, já que os seus período e 1º Deve ser feita uma reserva 
é as as : E a propósito do repatriamento 

campo de aplicação não eram coincidentes. aos prisioneiros de guerra contra 
: é é a sua vontade, vide capitulo 12 8 2. 
Mas foi precisamente esta autonomia que 

, . o Calogeropoulos-Stratis (A.): «Droit 
conduziu a uma complementaridade entre  humanitaire, droits de lhomme et 

» E : z victimes des conflits armés», Etudes 
estes dois ramos do direito". Com efeito, se — etessais sur le droit international 

: > s E as . humanitaire et sur les principes 

um dos dois sistemas jurídicos não for apli-  deta Croix-Rouge, en lhonneur 


x a x de Jean Pictet, M. Nijhoff, 1984, 
cável, o outro pode sê-lo de forma autónoma:  pp.655-662 [em português: «Direito 


Humanitário, Direitos Humanos 


os direitos humanos aplicam-se nas situa- «vítimas de conflitos armados»). 
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ções em que o direito humanitário não é aplicável. Por sua vez o DIH 
aplica-se quando o Estado interessado invocou as cláusulas de der- 
rogação à aplicação dos direitos humanos, já que nessa hipótese existe 
normalmente um conflito armado'?. Foram assim surgindo, de forma 
progressiva, uma certa convergência e complementaridade, inicial- 
mente com a quarta Convenção? e posteriormente com a adopção 
dos Protocolos Adicionais, que contém inúmeras disposições visando 
a protecção dos direitos humanos em período e conflito armado!“ 
Hoje em dia esta convergência exprime-se através de três princípios 
comuns aos dois ramos do direito: o princípio da inviolabilidade, 
que garante a todo o indivíduo não combatente o direito de respeito 
pela sua vida, integridade física e moral; o princípio da não discri- 
minação no acesso aos direitos protegidos; e o princípio da segurança, 
que implica nomeadamente o respeito pelas 

habituais garantias judiciárias. Apesar desta 2 Excepção teita às tensões 


e distúrbios internos que constituem 


aproximação a um núcleo duro irredutível, os um «no man's tand» do Direito 
; 55 8 E Humanitário, em que mesmo 
dois ramos do direito continuam a ter as suas o direito internacional dos direitos 
humanos pode não ser aplicável, 


especificidades no conteúdo dos direitos | vide capítulo 5. 
enunciados, na sua aplicação e também no — !3vide nomeadamente artigo 27.º 


sobre o respeito da pessoa humana 


facto de serem consagrados em instrumentos — co carácter inalienável dos seus 

: pla Di asó . direitos fundamentais. 

jurídicos distintos, nos quais nem todos os 
Vide nomeadamente o artigo 75.º 


Estados são Partes. Pl sobre as garantias fundamentais 
: E o as e osartigos 4.º,5.ºe 6.º do PII, 

O Direito Internacional Humanitário SUIge | respectivamente sobre as garantias 

fundamentais das pessoas que não 


então como um direito autónomo enunciado | participam ou que já não participam 
E ars E aa nas hostilidades, os direitos 
numa multiplicidade de disposições e dotado | das pessoas privadas de liberdade 
e as garantias em matéria de acções 


de uma prática infelizmente abundante. e de infracções penais. 
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elevado nível possível de saúde física e mental, com obrigação de adotar 
medidas para a diminuição da mortalidade e da mortalidade infantil, bem 
como o desenvolvimento são das crianças, e para prevenção e o tratamento 
das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais e outras, bem como a 
luta contra essas doenças. 

O direito de toda pessoa á educação. deverá visar ao pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade 
e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. 

O artigo 13 desse Pacto expressamente reconhece a todos o direito 
à educação, a qual se dirige ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e ao seu senso de dignidade, e deve fortalecer o respeito pelos 
direitos humanos e liberdades fundamentais. 

Ainda nos termos do artigo 13, acorda-se que a educação deve 
habilitar todas as pessoas a participar efetivamente em uma sociedade 
livre, promover o entendimento, a tolerância e a amizade entre nações 
e grupos raciais, étnicos e religiosos, e avançar as atividades das Nações 
Unidas na manutenção da paz. 

Para a elaboração dos Relatórios ao Comitê, os Estados-parte 
são convidados a informar quais dificuldades foram enfrentadas para 
realização dos direitos (particularmente do direito à educação). Ainda, 
são convidados a informar se foram estabelecidos objetivos e metas, com 
marcos temporais. 

Com isso, o Comitê deseja fazer com que os Estados compreendam 
que, progressivamente, significa avançar na realização dos direitos, 
desenhando programas, definindo metas e objetivos, com vistas à plena 
realização de todos os direitos humanos para todos. 


Pacto internacional de direitos civis e políticos (1966)* 


É um dos documentos mais importantes e abrangentes. Nele, 
se declara que toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua 
personalidade jurídica. Que toda pessoa tem o direito de que se respeite 
sua vida, desde o momento da concepção. Que se respeite sua integridade 


4 Decreto Legislativo 226 de 12.12.91. Promulgação: Dec. 592/1992. O Brasil também 
assinou o Protocolo Facultativo Relativo ao Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos (1966), aceitando o direito de petição individual. 
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Movimento Internacional da Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho 
COMITÉ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA 
SOCIEDADES NACIONAIS 

FEDERAÇÃO INTERNACIONAL 

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA 


Se, de uma forma geral, a aplicação do Direito 
Internacional Público assenta nos mecanis- 
mos de controlo interestadual, já a especi- 
ficidade do DIH se prende com a existência 
da Cruz Vermelha Internacional. Os ele- 
mentos constitutivos do Movimento Inter- 
nacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho são associações essencialmente 
com origem na iniciativa privada, mas a sua 
acção tem seguramente pertinência em rela- 
ção ao Direito Internacional, nomeadamente 
aquando das conferências internacionais da 
Cruz Vermelha. 


1. INSTITUIÇÕES DA 

CRUZ VERMELHA INTERNACIONAL 

Comité Internacional da Cruz Vermelha 

O Comité não consiste numa organização 
internacional, mas antes numa organização 
humanitária cujos corpos dirigentes são de 
nacionalidade suíça. O órgão supremo da 
instituição é um Comité composto por um 
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número máximo de 25 membros eleitos por cooptação e escolhidos 
entre personalidades helvéticas que possuam simultaneamente uma 
experiência dos problemas internacionais e uma ligação à causa 
humanitária. O seu Presidente é eleito no seio do Comité por um man- 
dato de quatro anos renovável. O Conselho Executivo, composto por 
sete membros, é um órgão permanente encarregue da gestão corrente 
dos assuntos. A 19 de Março de 1993 foi concluído um acordo de 
sede entre o Conselho Federal e o C.I.C.V., com vista a afirmar o seu 
carácter autónomo e de associação de direito privado suíço em rela- 
ção à Confederação Helvética. Este acordo reconhece a personalidade 
jurídica internacional do C.I.C.V. e as suas atribuições, enuncia os 
privilégios e imunidades de que beneficiam a instituição e os seus 
agentes e prevê um procedimento arbitral de regulamento de dife- 
rendos. 

É evidente que o C.L.C.V. não é uma simples associação privada regida 
pelos artigos 60.º e seguintes do Código Civil Suíço, já que foi inves- 
tido numa missão internacional, que decorre em simultâneo das Con- 
venções e dos Protocolos e da prática mais que centenária do C.I.C.V. 
para exercer as suas actividades humanitárias no território das Par- 
tes no conflito, com o seu consentimento. A sua personalidade jurí- 
dica internacional prende-se também com as relações de natureza 
quase diplomática que o Comité mantém com os Estados e as orga- 
nizações internacionais, e com os acordos que concluiu com estes 
e que têm uma natureza próxima dos tratados. Foram assinados mais 
de 50 acordos de sede com os Estados que reconhecem ao C.I.C.V. 
personalidade jurídica de direito interno e que lhe conferem um 
regime de privilégios e imunidades, frequentemente definidos por 
uma simples remissão à Convenção de Viena de 1961. 

A personalidade jurídica internacional funcional do C.I.C.V., reco- 
nhecida implicitamente pelas Nações Unidas na resolução 45-6, de 
16 de Outubro de 1990, e que conferiu àquele organismo a qualidade 
de observador na Assembleia Geral, permite que o C.I.C.V. possua 
os direitos necessários ao exercício da sua missão, nomeadamente 
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o direito de contratar, adquirir, alienar bens móveis e imóveis, com- 
parecer em juízo e ainda o direito de legação. 


Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
As Sociedades Nacionais são O.N.G.'s nacionais cujas actividades 
variam consoante o país em que se encontrem sediadas e podem con- 
sistir na prestação de serviços de saúde e de assistência social ou no 
desenvolvimento de programas para a juventude. Em tempo de 
guerra, as Sociedades Nacionais intervêm enquanto auxiliares dos 
serviços sanitários das forças armadas, tratando dos militares doen- 
tes e feridos, ajudando os prisioneiros de guerra, os internados e os 
refugiados. 
As Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Verme- 
lho devem ser reconhecidas pelos Estados e respeitar os princípios 
fundamentais do Movimento para obterem o reconhecimento inter- 
nacional do C.I.C.V. Depois de preencherem estas condições, as 
Sociedades Nacionais são agrupadas no seio da Federação Interna- 
cional. 


Federação Internacional das Sociedades Nacionais 
da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 
Fundada em 1919 por iniciativa de Henry Davison (presidente do 
Comité de Guerra da Cruz Vermelha Americana), trata-se de uma 
O.N.G. internacional cuja missão genérica é de facilitar e fazer pro- 
gredir a acção humanitária das Sociedades Nacionais, nomeadamente 
em favor das populações mais vulneráveis. 
Através de um acordo celebrado a 20 de Outubro de 1989 entre o 
C.IC.R. e a Federação, as competências de ambas as instituições foram 
definidas da seguinte forma: a Federação coordena as acções inter- 
nacionais de socorro às vítimas de catástrofes naturais, aos refugia- 
dos e às pessoas deslocadas fora das zonas de conflitos. Por seu lado 
o C.IC.R. assegura a direcção geral da acção internacional da Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho dentro das zonas de conflito. 
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2. CONFERÊNCIA INTERNACIONAL 
DA CRUZ VERMELHA 
O CIC.R., as Sociedades Nacionais e a Federação formam a Cruz 
Vermelha Internacional, que é dirigida pela Conferência Internacional 
da Cruz Vermelha, organismo de natureza híbrida que se reúne, em 
princípio, de quatro em quatro anos e que inclui, para além das ins- 
tituições privadas da Cruz Vermelha, os Estados Partes nas Con- 
venções de Genebra. As delegações do C.I.C.V., das Sociedades 
Nacionais e da Federação estão igualmente habilitadas a participar 
nas deliberações e nas votações, dispondo cada delegação de um voto. 
A Conferência adopta resoluções que concretizam a sua acção ou posi- 
ções sobre qualquer problema que apresente um interesse para o Movi- 
mento, tal como a saúde e o bem-estar social, os direitos humanos, 
a assistência humanitária, o desenvolvimento do Direito Humani- 
tário e as acções a favor da paz. O valor jurídico destas resoluções 
é variável', já que consistem por um lado em regras obrigatórias no 
que concerne ao direito interno da Organização e por outro em 
simples recomendações quando são dirigidas aos membros da Cruz 
Vermelha Internacional ou aos Estados com vista a impor um deter- 
minado comportamento, o que tem sido frequentemente o caso, por 
exemplo em matéria de CANI, tendo em conta as lacunas e insufi- 
ciências dos textos jurídicos. Porém, estas resoluções têm mesmo 
assim um certo efeito obrigatório, porque mesmo que os Estados não 
sejam obrigados a aceitar a resolução e a aplicá-la, devem pelo 
menos tomar nota da mesma e analisá-la de boa fé. 
A Cruz Vermelha está definitivamente investida de uma verdadeira 
missão de serviço púbico internacional: contribui para a protecção 
e assistência das vítimas de conflitos armados, bem como para o desen- 
volvimento do DIH. A Conferência, que consiste numa pessoa jurídica 
de direito privado e não numa instituição especializada ou órgão sub- 
sidiário das Nações Unidas, soube sempre 


. “e A ] Bugnion (Fr): «Le droit de la Croix- 
evitar a politização, mantendo desta forma à aouge» RICR., 1995, pp. 535-566 


(em português: «O Direito da Cruz 


confiança dos Estados na sua neutralidade. Vermelhas. 
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Princípios da Cruz Vermelha 
HUMANIDADE 

IMPARCIALIDADE 

NEUTRALIDADE 

INDEPENDÊNCIA 

VOLUNTARIADO 

UNIDADE 

UNIVERSALIDADE 


A primeira formulação destes princípios foi 
fruto da obra de Gustave Moynier que, em 
1864 identificou quatro princípios: o da cen- 
tralização, que determina a existência de 
uma única Sociedade Nacional por Estado, 
desenvolvendo uma acção que se estenda ao 
conjunto do território nacional; o da previ- 
dência que impõe a tomada de medidas de 
preparação com vista à aplicação do direito 
em tempo de paz; o da neutralidade, através 
do qual cada Sociedade Nacional deve tra- 
zer socorros às vítimas de guerra, indepen- 
dentemente das respectivas nacionalidades 
e o da solidariedade, por via do qual as 
Sociedades se comprometem a prestar assis- 
tência. 

A vigésima Conferência Internacional da 
Cruz Vermelha, reunida em Viena em 1965, 
proclamou os princípios fundamentais sobre 
os quais assenta a acção da Cruz Vermelha. 
Estes princípios não consistem em abstrac- 
ções de ordem moral ou filosófica, consis- 
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tindo simplesmente em regras de comportamento para a acção 
humanitária. 

Os sete princípios da Cruz Vermelha estão sujeitos a uma hierarquia 
que é antes de mais a da ordem da sua proclamação, mas estão igual- 
mente sujeitos a uma hierarquia que consiste na distinção entre os 
princípios substanciais, os princípios derivados e os princípios 
orgânicos. Os primeiros constituem fins e não meios, ao contrário 
do que se passa com os princípios derivados que permitem a trans- 
posição dos princípios substanciais para a realidade dos factos. 
Finalmente os princípios de carácter organizacional consistem em 
normas de aplicação sobre a forma e funcionamento da instituição. 
No seu preâmbulo, os estatutos do Movimento Internacional da 
Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho recordam que as divisas do 
Movimento «inter arma caritas» e «per humanitatem ad pacem» 
exprimem, no seu conjunto, as ideias contidas nos sete princípios. 


1. PRINCÍPIOS SUBSTANTIVOS 
Princípio de humanidade 

«A Cruz Vermelha, nascida da preocupação de trazer socorros sem 
discriminação aos feridos nos campos de batalha, esforça-se, nas suas 
vertentes internacional e nacional, por prevenir e aliviar em todas 
as circunstâncias o sofrimento humano. A Cruz Vermelha visa pro- 
teger a vida e a saúde, mas também fazer respeitar a pessoa humana. 
Esta organização favorece a compreensão mútua, a amizade, a coo- 
peração e uma paz duradoura entre todos os povos.» 
O princípio de humanidade é ainda designado como o princípio 
essencial já que todos os outros princípios dele decorrem. Tal 
significa que o objectivo da Cruz Vermelha é de natureza tripla': em 
primeiro lugar o princípio tem por objectivo prevenir e aliviar os 
sofrimentos. A acção reparadora da Cruz Vermelha é complementada 
por uma acção preventiva, visto que o melhor 
meio de lutar contra o sofrimento é impedir |! Mandato afirmado em 1977 


aquando da XXIII Conferência 


que ele surja. O princípio de humanidade Internacional da Cruz Vermelha. 
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visa em seguida a protecção da vida e da saúde e finalmente tende 
a fazer respeitar a pessoa através da divulgação de noções de respeito 
(atitude de abstenção que visa não prejudicar e poupar) e de trata- 
mento humano (condições mínimas que permitam a uma pessoa con- 
duzir uma vida aceitável e tão normal quanto possível). 

Tal como o sublinha Jean Pictet?, o princípio de humanidade con- 
siste em definitivo simultaneamente numa moral social, num com- 
bate espiritual e sobretudo na recusa de qualquer tipo de violência 
através da denúncia dos males provocados pela guerra. 


Princípio de imparcialidade 
«A Cruz Vermelha não faz qualquer distinção de nacionalidade, raça, 
religião, condição social ou filiação política, destinando-se unicamente 
a socorrer os indivíduos na medida do seu sofrimento e a promover 
ajuda de forma prioritária às mais urgentes situações de emergência.» 
O princípio de imparcialidade engloba três dimensões. Em pri- 
meiro lugar, a proibição de discriminações subjectivas, que implica 
uma despersonalização total da assistência e da protecção humani- 
tárias, tanto no que diz respeito à pessoa que fornece essa ajuda e 
protecção, como no que concerne ao seu beneficiário. Em segundo 
lugar, a proibição de discriminações objectivas, de natureza política, 
racial, religiosa, social (baseadas na origem, posição social ou for- 
tuna ...). Em terceiro lugar, o respeito pelo princípio da proporcio- 
nalidade, nos termos do qual a Cruz Vermelha socorre os indivíduos 
de acordo com as suas necessidades e com o respectivo grau de urgên- 
cia. É necessário um critério para a repartição da ajuda forçosamente 
maciça às vítimas de uma guerra e neste contexto somente as razões 
de urgência médica autorizam que sejam estabelecidas prioridades 
na ordem dos cuidados prestados. Convém assim conceder priori- 
dade ao tratamento do inimigo gravemente 

E : datas ir fodê 2 Pictet (Jean): «Les principes 
ferido sobre o amigo ligeiramente atingido, e — tondamentaux de la Croix-Rouge», 
. . Institut Henry-Dunant, 1979, p. 15 

às urgências sobre os casos em que Os feri- e seguintes [em português: 


«Os princípios fundamentais da Cruz 


mentos são ligeiros ou demasiado graves. vermelha») 
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2. PRINCÍPIOS DERIVADOS 
Princípio da neutralidade 
«A Cruz Vermelha, com o objectivo de preservar a confiança de todos, 
abstém-se de participar nas hostilidades e nas controversas de 
ordem política, racial, religiosa ou filosófica a todo o tempo.» 
A Cruz Vermelha nunca toma partido por forma a manter a confiança 
indispensável para que lhe sejam confiadas — a palavra é indiciadora — 
tarefas de utilidade pública e para garantir o seu bom funcionamento. 
A neutralidade reveste-se de três facetas. Em primeiro lugar, trata-se 
de uma neutralidade militar: a Cruz Vermelha abstém-se de qualquer 
ingerência directa ou indirecta nos conflitos armados. A neutralidade 
militar encontra-se inteiramente ligada à protecção de que beneficia 
a Cruz Vermelha. Na realidade, a imunidade protege as vítimas e, como 
contrapartida desta neutralidade, a assistência não é nunca considerada 
como uma ingerência no conflito. Trata-se também de uma neutrali- 
dade ideológica, já que a Cruz Vermelha se limita a seguir a sua dou- 
trina, e nunca aquela de um determinado Estado, mesmo que se trate 
da Suíça. Ainda que a Cruz Vermelha seja solicitada de forma cres- 
cente a penetrar na esfera política, deve recusar-se a fazê-lo, sob pena 
de limitar a sua liberdade de acção e de provocar cisões internas. 
A neutralidade da Cruz Vermelha é ainda reforçada pelo facto de os 
membros e principais colaboradores do C.I.C.R. pertencerem a um país 
cuja neutralidade permanente oferece aos beligerantes uma garantia 
suplementar de independência e de capacidade de funcionamento. 
Por fim, trata-se de uma neutralidade de confissão. Mesmo que os fun- 
dadores da Cruz Vermelha estivessem imbuídos de um espírito cris- 
tão, queriam que a instituição tivesse um carácter puramente laico, 
não tendo o seu emblema evidentemente qualquer significado reli- 
gioso. Foram os países muçulmanos que, exigindo um crescente ver- 
melho ao lado da cruz vermelha, projectaram sobre esta última um 
significado que não possuía originariamente, já que a cruz vermelha 
colocada sobre fundo branco consiste numa composição heráldica que 
inverte as cores da bandeira suíça. 
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Princípio da independência 
«A Cruz Vermelha é independente. As Sociedades Nacionais, auxi- 
liares dos poderes públicos nas suas actividades humanitárias e sub- 
metidas às regras que governam os seus países respectivos, devem 
no entanto conservar uma autonomia que lhes permita agir sempre 
de acordo com os princípios da Cruz Vermelha.» 
Se por um lado a neutralidade determina que sejam evitadas intro- 
missões na política, o princípio da independência significa, por outro 
lado, que a Cruz Vermelha deve proibir qualquer incursão da polí- 
tica na sua esfera privada. Esta independência é não só política, mas 
também religiosa e económica. 
O princípio da independência deve ser analisado à luz de outros dois 
princípios, com designações diversas. Um desses princípios, o do 
auxílio, determina que no caso de a Cruz Vermelha não se poder subs- 
tituir à acção dos Estados no seu trabalho geral de assistência às pes- 
soas desfavorecidas, pode fornecer uma contribuição eficaz, tanto 
enquanto auxiliar autorizado dos serviços de saúde das forças arma- 
das — o que consistia no fim primeiro da Cruz Vermelha — quer nas 
suas actividades de assistência em tempo de paz ou dirigidas às víti- 
mas de catástrofes naturais. O outro princípio é o da autonomia em 
relação às autoridades governamentais do Estado que podem exer- 
cer uma influência sobre as actividades de uma Sociedade Nacio- 
nal através da aprovação dos estatutos da Sociedade, de controlos 
financeiros e da nomeação para certos cargos de chefia. A única garan- 
tia de autonomia continua a ser a forma democrática da organiza- 
ção e o recrutamento das Sociedades Nacionais que devem permitir 
aos seus membros manifestar a sua vontade. 


3. PRINCÍPIOS ORGÂNICOS 

Carácter benévolo 

«A Cruz Vermelha é uma instituição voluntária e desinteressada.» 
A Cruz Vermelha deve inspirar-se na dedicação e deve suscitar voca- 
ções com vista a cumprir a sua missão. A dimensão do voluntariado, 
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determina que as prestações voluntárias sejam asseguradas por cola- 
boradores não remunerados. Por seu lado, o facto de a Cruz Verme- 
lha ser desinteressada, implica que a organização não prossiga 
qualquer interesse próprio, mas tão-somente o interesse das vítimas. 
O voluntariado e o desinteresse reforçam os princípios da inde- 
pendência e de humanidade respectivamente. 


Unidade 
«Só pode existir uma única Sociedade da Cruz Vermelha em cada 
país, devendo esta estar aberta a todos e estender a sua acção 
humanitária a todo o território.» 
O princípio de unidade tem três dimensões. Em primeiro lugar a da 
unicidade, significando que só pode existir uma única sociedade 
nacional num Estado, com uma unidade da direcção, apesar de nos 
Estados Federados as Sociedades Nacionais serem descentralizadas 
em secções ou divisões dotadas de maior ou menor autonomia. 
A Cruz Vermelha deve ainda estar aberta a todos, independen- 
temente da raça, sexo, religião, opinião ou mesmo da nacionalidade”, 
o que não quer dizer que a Sociedade esteja aberta a qualquer um, 
já que são exigidas condições de moralidade ou de capacidade para 
os seus membros. Não deixa porém de ser indispensável que todos 
os meios sociais, políticos ou religiosos estejam representados numa 
Sociedade Nacional, já que o princípio da não discriminação, apli- 
cado àqueles que prestam socorros, permitirá um maior acesso às pes- 
soas que devem ser socorridas. Por fim, o carácter genérico da acção 
implica que uma Sociedade Nacional possa desenvolver as suas acti- 
vidades por todo o território, o que constitui um corolário da uni- 
cidade, sendo para tal desejável uma descentralização máxima. 


Universalidade 
«A Cruz Vermelha é uma instituição univer- 
sal no seio da qual todas as Sociedades têm 3 os estatutos de uma Sociedade 


Nacional podem prever a admissão 


direitos iguais e o dever de entreajuda.» de estrangeiros como membros. 
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física, psíquica e moral. Proibe que alguém seja submetido a torturas, ou a 
penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Veda a escravidão ou 
servidão. Reconhece-se a toda pessoa o direito à liberdade e à segurança 
pessoais. Neste documento declara-se que ninguém pode ser submetido a 
detenção ou encarceramento arbitrários, devendo a pessoa ser informada 
das razões da detenção e notificada, sem demora, da acusação ou das 
acusações formuladas contra ela. Reforçando tal garantia se reconhece a 
toda pessoa presa, detida ou retida dever ser conduzida, sem demora, à 
presença de um juiz, para exame da legalidade da detenção. 

Ninguém deve ser detido por dívidas. E toda pessoa terá o direito 
de ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável, por 
um juiz ou Tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada 
contra ela, ou na determinação de seus direitos e obrigações de caráter 
civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natureza. Toda pessoa acusada 
de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não 
for legalmente comprovada sua culpa. Durante o processo, toda pessoa 
tem direito, em plena igualdade, a garantias mínimas, entre as quais as de o 
acusado defender-se pessoalmente ou ser assistido por um defensor de sua 
escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu defensor; 
direito de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se 
culpada. 

É reconhecido a toda pessoa a liberdade de consciência e de religião, 
a liberdade de pensamento e de expressão, o direito de reunião pacífica 
e sem armas, o direito de associar-se livremente com fins ideológicos, 
religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos 
ou de qualquer outra natureza. 

Este Pacto declara que toda pessoa tem direito ao uso e gozo de seus 
bens. E toda pessoa que se encontre legalmente no território de um Estado 
tem o direito de nele livremente circular e de nele residir, em conformidade 
com as disposições legais. Tem o direito de participar da condução dos 
assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente 
eleitos; de votar e ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas 
por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, que garantam a livre 
expressão da vontade dos eleitores. 
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A Cruz Vermelha tem uma vocação universal, devendo estender as 
suas actividades a todos e por todo o lado. Esta universalidade é 
complementada pela igualdade (a paridade de direitos) e pela soli- 


dariedade entre as Sociedades Nacionais, que se exprimem através 
da Federação. 
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Campo de Aplicação 
CONFLITO ARMADO INTERNACIONAL 
GUERRA DE LIBERTAÇÃO NACIONAL 
CONFLITO INTERNO INTERNACIONALIZADO 
TENSÕES E DISTÚRBIOS INTERNOS 

TEMPO DE PAZ 


As guerras do século dezanove e da pri- 
meira metade do século vinte deram origem 
a demasiadas hipóteses de aplicação, de 
jure e de facto, das Convenções humanitá- 
rias existentes na altura. Com efeito, na 
época em que o jus ad bellum admitia a 
licitude do recurso à força, era necessário um 
acto formal dos Estados para que fosse 
desencadeada a aplicação do jus in bello, 
consistindo este acto numa declaração de 
guerra ou num reconhecimento de belige- 
rância. No entanto, a declaração de guerra 
corresponde à «cortesia» de uma época 
finda. Assim, a partir de 1949 0 DIH aplica- 
-se de jure e automaticamente desde o sur- 
gimento de uma situação de facto que se 
enquadre na definição do respectivo campo 
de aplicação!. 

É bastante surpreendente por uma lado que 
a noção de conflito armado não seja especi- 
ficada pelo direito que o regulamenta e que 
por outro lado este ramo do direito tenha 
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Tvide artigo 2.º comum e artigo 1.º P |. 
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aplicação fora de situações de conflito armado. Convém examinar 
seis casos-tipo: 


1. CONFLITO ARMADO INTERNACIONAL 
Trata-se da hipótese de uma guerra declarada ou de qualquer outro 
conflito que surja entre duas ou mais Altas Partes Contratantes, mesmo 
que o estado de guerra não seja reconhecido por uma das partes ou 
seja contestado por todas as partes. 
Qualquer diferendo entre Estados que conduza à intervenção de for- 
ças militares é assim um conflito armado, independentemente da 
duração do confronto, do número dos efectivos, da extensão e da 
intensidade dos conflitos. A velha noção jurídica de guerra foi subs- 
tituída por uma noção mais lata, que se limita a qualificar o diferendo 
no plano do Direito Humanitário, devendo este ser aplicável «desde 
o primeiro tiro de espingarda» e mesmo quando não haja qualquer 
resistência militar, como no caso de ocupação. 
Existe um conflito armado internacional e são aplicadas as regras 
apropriadas nas seguintes hipóteses: conflito opondo directamente 
dois ou mais Estados; guerra de libertação nacional; conflito armado 
interno que se torna internacional pelo facto de ter sido objecto de 
um reconhecimento de beligerância, de se ter registado uma inter- 
venção de um ou mais Estados ou de ter havido uma acção coerci- 
tiva das Nações Unidas com base no artigo 42.º da Carta. 


2. GUERRA DE LIBERTAÇÃO NACIONAL 
Nos termos do artigo 1.º, n.º 4, do primeiro Protocolo Adicional, as 
guerras de libertação nacional são conflitos armados internacionais. 
Somente certos conflitos obedecem à qualificação de GLN, já que estas 
consistem em lutas armadas contra o domínio colonial (Saara Oci- 
dental, Timor, Tibete?), a ocupação estrangeira (problema palestiniano, 
Curdistão, Líbano?) ou os regimes racistas. Não é exigido nenhum 
nível de intensidade à luta de libertação como condição para a apli- 
cação das regras pertinentes. Os únicos requisitos exigidos são a exis- 
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tência de um movimento de libertação nacional suficientemente orga- 
nizado, estruturado e representativo do povo em nome do qual está 
a ser conduzida a guerra e a obrigação de o movimento de liberta- 
ção nacional subscrever o mecanismo de adesão especial previsto 
no artigo 96.º, n.º 3, do primeiro Protocolo. 

A assimilação das GLN aos conflitos internacionais, que consiste 
numa consequência do direito à autodeterminação dos povos colo- 
nizados ou do ressurgimento do conceito de guerra justa, foi feroz- 
mente discutida no plano do jus ad bellum e da legitimidade das 
causas prosseguidas pelos beligerantes, sendo actualmente o inte- 
resse prático de uma tal assimilação mais limitado. 


3. CONFLITO INTERNO INTERNACIONALIZADO 
Trata-se de um conflito inicialmente interno que adquire 
progressivamente, na sequência de intervenções estrangeiras (desde 
o apoio financeiro e logístico até à intervenção militar), as caracte- 
rísticas de um conflito armado internacional. As diversas hipóteses 
de conflitos internos internacionalizados estão em constante desen- 
volvimento, podendo-se indicar a título de exemplo as guerras por 
procuração, as guerras latentes, as guerras civis internacionalizadas 
ou os conflitos mistos (Vietname, Angola, Iémen, Afeganistão, 
Chade, Campuchea, Niacarágua e ex-Zaire) que permanecem igno- 
rados pelo Direito Humanitário convencional. Devem ser conside- 
radas duas questões: a de saber em que casos é que estamos perante 
um conflito interno internacionalizado e a de determinar quais as 
regras aplicáveis. 
Um conflito interno internacionaliza-se a partir do momento em que 
um Estado terceiro intervém, permitindo que os seus agentes parti- 
cipem nas hostilidades. Desde a decisão do TI) no caso das activi- 
dades militares na Nicarágua (27 de Junho de 1986), o nível de 
intervenção exigido para a internacionalização do conflito é pouco 
elevado, sendo suficiente o envio de fundos, equipamentos ou con- 
selheiros para operar a internacionalização do conflito. Para o Tri- 


Campo de Aplicação 45 


bunal, os agentes do Estado interveniente devem, não só respeitar 
o Direito Humanitário, como também fazer com que ele seja respei- 
tado? pelas forças às quais estão a prestar assistência, na medida das 
suas capacidades 

Num C.II. verifica-se uma aplicação diferenciada do DIH, con- 
soante o estatuto jurídico dos beligerantes. O fraccionamento jurí- 
dico do conflito, admitido pelo TI) na decisão acima mencionada, 
consiste numa solução que tem seguramente o inconveniente da com- 
plexidade e da desigualdade, mas que oferece a maior protecção pos- 
sível e é politicamente aceitável? pelos Estados soberanos. É assim 
aplicado o direito dos conflitos armados internacionais entre as 
partes estaduais (entre os Estados Unidos e a Nicarágua) e o direito 
dos conflitos internos entre as partes estadual e insurrecta (entre o 
governo de Manágua e os «contras»). 


4. CONFLITO ARMADO NÃO INTERNACIONAL 
A multiplicação de conflitos armados não internacionais durante a 
segunda metade do século vinte deve-se simultaneamente ao bloqueio 
estratégico induzido pela dissuasão nuclear e à expansão sem pre- 
cedentes dos impulsos comunitários no seio dos Estados multina- 
cionais, que se tornaram assim vítimas de fragmentação, conflitos 
de identidade e guerras civis. Este potencial de fragmentação ainda 
é actualmente considerável, quando sabemos que existem mais de 
3000 povos em menos de 200 Estados. O DIH classifica estes con- 
flitos como intra-estaduais subdividindo-os em duas categorias, 
consoante o seu grau de intensidade. 


De acordo com o artigo 3.º comum 
Este preceito constitui um progresso consi-  2vide artigo 1.º comum. 
derável, já que permite a protecção da pessoa  3turpin lD.): «Les conflits armés 


2 E s 3 de caractêre non international», 
pelo direito internacional no seu ordena-  Annates de la Faculté de Droit 
a é de Clermont-Ferrand, 1987, 
mento interno, devendo o Estado respeitar um  p.140 em português: «Os conflitos 
armados de carácter 


mínimo humanitário em relação aos seus — não internacional»). 
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nacionais que se rebelaram contra a sua autoridade através do 
recurso às armas. A grande força do artigo 3.º comum reside na ausên- 
cia de uma definição restritiva do seu campo de aplicação, já que esta- 
mos unicamente em presença de uma definição pela negativa dos 
conflitos armados «que não apresentam» um carácter internacional. 
De acordo com o artigo 3.º, o CANI tem condições de aplicabilidade 
menos exigentes que o Protocolo II, mas que não contemplam as sim- 
ples tensões ou distúrbios internos, já que a parte rebelde deve pos- 
suir um mínimo de organização e de forças armadas e as relações 
conflituosas entre as partes devem atingir um nível de hostilidades 
abertas e colectivas. 


De acordo com o Protocolo Il 
O artigo 1.º define o campo de aplicação material do CANI que opõe 
as forças armadas de uma Parte contratante às forças dissidentes, 
devendo estas, por um lado estar colocadas sob um comando res- 
ponsável e, por outro exercer um controlo sobre uma parte do ter- 
ritório que lhes permita conduzir operações militares continuadas 
e concertadas e aplicar o presente Protocolo (nomeadamente em maté- 
ria de prisioneiros de guerra, de cuidados e tratamentos aos feridos 
e doentes). As condições de aplicabilidade do Protocolo são mais exi- 
gentes que as de aplicação das Convenções e, se é verdade que o 
artigo 3.º comum se aplica obrigatoriamente a qualquer situação pre- 
vista pelo Protocolo II, o contrário já não é certo. Enquanto que o con- 
flito armado internacional é qualificado de forma extremamente lata, 
o CANI, nos termos do Protocolo II, é espartilhado numa definição 
muito restritiva à qual só parece corresponder a guerra civil clássica”. 
Independentemente do tipo de CANI em questão, a oponibilidade 
do direito aos rebeldes não necessita de um acto formal de aceita- 
ção sendo que, na prática, estes últimos têm tendência a declarar 
publicamente a sua intenção de aplicar o DIH, frequentemente por- 
que vêem nesta declaração um meio de obter 


Guerra de secessão, guerra civil 


uma certa legitimidade internacional. A parte espanhola e conflito da Eritreia. 
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estadual, por seu lado, encontra-se vinculada aos seus compromis- 
sos internacionais e não deve contestar a aplicabilidade do direito 
por ter receio de assim legitimar os rebeldes. Finalmente o artigo 3.º 
determina que a sua aplicação não tem qualquer efeito em relação 
ao estatuto jurídico das partes no conflito. 


5. TENSÕES E DISTÚRBIOS INTERNOS 
O artigo 1.º, n.º 2, do segundo Protocolo exclui da sua protecção as 
situações de tensões e distúrbios internos, tais como os motins, os 
actos isolados e esporádicos de violência e outros actos análogos não 
considerados como conflitos armados. Trata-se por isso de uma 
situação extraconvencional, na qual a protecção conferida às vítimas 
não pode ter por base o DIH. 
Parece assim que os critérios para a qualificação do CANI enuncia- 
dos no n.º 1 do artigo 1.º do segundo Protocolo são suficientes para 
excluir as tensões e os distúrbios internos do campo de aplicação do 
DIH. Porém, o Protocolo não avança qualquer definição destas situa- 
ções que podem consistir” em motins sem propósito concertado, 
detenções maciças de pessoas em função dos seus actos ou opiniões, 
com a agravante de estas acções poderem ser acompanhadas de 
maus tratos, condições desumanas de detenção, alegações de desa- 
parecimentos e suspensão das garantias judiciárias fundamentais, 
nomeadamente como consequência de ter sido decretado um estado 
de excepção. 
Face à multiplicação das situações de conflitos deste tipo, em que 
o número de vítimas pode ser muito elevado e em que as falhas do 
DIH são patentes, foi proposta uma declara- 
a RE ge 9 Vide Com, p. 1378 e seguintes. 
ção sobre as Tegras humanitárias mínimas. vide igualmente Harrof - Tavel (M.): 
s x «Laction du CICR face aux situations 
A declaração de Turku é uma proposta de — deviolence interne», 1993, 
F ' . . - pp. 211-237 (em português: 
carácter doutrinal*, cujo campo de aplicação «A acção do CICV face às situações 
E z 5 2 . a de violência interna»). 
material é muito vasto, já que visa as situa- 
= o E a 6 Declaração adoptada por um grupo 
ções em que, por um lado, o DIH não é apli- ge peritos, entre os quais se 


encontravam Condorelli, Gasser 


cável devido à inexistência de um conflito emeron. 
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qualificado como tal e em que, por outro lado, o Direito Interna- 
cional dos Direitos Humanos já não o é por a situação de emergência 
ter justificado a suspensão de direitos. Estas regras seriam assim 
aplicáveis a qualquer situação de violência, não podendo ser der- 
rogadas em qualquer circunstância. Trata-se, assim de retomar os 
princípios comuns aos Direitos Humanos e ao DIH, tais como o 
direito à dignidade, o direito dos detidos, a proibição de terrorismo, 
de deslocações forçadas de população, as garantias jurisdicionais, 
o acesso às vítimas, entre outros. 

Porém, a declaração de Turku não possui por enquanto qualquer 
valor jurídico e, as únicas garantias possíveis no caso de existên- 
cia de tensões e distúrbios internos são concedidas pelo Direito inter- 
nacional dos Direitos Humanos ao qual o Preâmbulo do Protocolo 
Il se refere expressamente no seu segundo considerando; este 
direito pode revelar-se inoperante” e o CICV, com base no seu 
direito de iniciativa humanitária, convencional ou estatutário, 
pode oferecer os seus serviços ao Estado que, em tais circunstân- 
cias, os deve aceitar. 


6. TEMPO DE PAZ 
Paradoxalmente, o DIH tem uma aplicação importante em tempo de 
pazº, expressamente consagrada nos instrumentos jurídicos”, e que 
diz respeito a três aspectos relevantes na pre- 
paração para uma situação de conflito. 7 No caso de os direitos e liberdades 


serem suspensos, em conformidade 
com as cláusulas derrogatórias 
e a previstas sobre a matéria 
Difusão (p.e. artigo 4.º do Pacto Internacional 
E E E . = sobre os Direitos Civis e Políticos). 
A difusão consiste numa obrigação de natu- 
E ! is 8 Burp [D.): «Lapplication du droit 
reza convencional que tem por destinatários, international humanitaire en temps 
E de paix», in: Au service de 
tanto as forças armadas como o conjunto da  tHumanité, Ed. De la Chapelle, 1996, 
o o : E E . p. 45 e seguinte (em português: 
população civil'º, Esta obrigação implica «A aplicação do Direito Internacional 
; a Humanitário em tempo de paz»). 
nomeadamente que as autoridades militares 
? Artigos 2.º, n.º 1, comum e 1.º8 2 


e civis possuam e conheçam os instrumentos 1. 
pertinentes, formem pessoal qualificado com —!ºvide capítulo 148 2. 
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vista a facilitar a aplicação dos textos legais e incorporem conselheiros 
jurídicos nas forças armadas a fim de prestar auxílio às chefias mili- 
tares!'!. Como complemento da obrigação de difusão, os Estados 
devem igualmente prever mecanismos apropriados para assegurar 
a criminalização das violações do Direito Humanitário, em especial 
das infracções graves, através da adopção de legislação penal, que 
deverá ser objecto de tradução oficial e comunicada aos outros 
Estados. 


Sinalização dos bens protegidos 
Revela-se naturalmente indispensável que, antes da abertura das hos- 
tilidades, as unidades sanitárias fixas ou móveis sejam sinalizadas 
através do emblema e munidas de sistemas de identificação por meio 
de sinais luminosos ou de rádio'?. Devem ser tomadas precauções 
idênticas em relação aos bens culturais e às instalações contendo for- 
ças perigosas”. 


Criação de certas estruturas 
Para além das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha ou do Cres- 
cente Vermelho, que se devem preparar! para as tarefas específicas 
que lhes podem incumbir durante um conflito armado, a prepara- 
ção para uma situação de conflito justifica a 
1 vide Hampson (Fr): «Combattre 


dans les rêgles: Vinstruction aux 
forces armées en matiêre de Droit 


criação ou o desenvolvimento de um serviço 


de protecção civil, a constituição em período 
de paz de escritórios oficiais de informações 
para os prisioneiros de guerra e pessoas civis, 
bem como de escritórios para a procura de 
crianças e de pessoas desaparecidas. Para 
além disso, será instituído em cada Estado, um 
serviço de sepulturas'* para o registo das indi- 
cações relativas aos enterros e sepulturas, 
bem como para a conservação das cinzas. 
Finalmente, os documentos administrativos 
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humanitaire», RICR; 1989, pp. 117 e 
seguintes [em português: 
«Combater de acordo com as regras: 
a instrução às forças armadas em 
matéria de Direito Humanitário»). 


12 Artigos 3.º a 13.º, Anexo 1, PI. 

1a Respectivamente artigos 3.º da 
Convenção de Haia e 16.º do anexo 1 
ao primeiro Protocolo. 


artigo 26º 62 da CI. 


19 artigos 122.ºa 125º da Cllle 
136.03 141º da CI. 


16 Artigo 17.º da C 1. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Em seu Comentário Getal nº 3 aclarando o sentido e o alcance 
do att. 2º do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o Comitê de 
Direitos Humanos considerou ser 


muito importante que indivíduos saibam quais são seus 
direitos sob o Pacto, e também que todas as autoridades 
administrativas e judiciais tenham consciência das suas 
obrigações que o Estado parte assumiu”, recomendando 
a publicização do Pacto, e a adoção de medidas para 
“familiarizar as autoridades com o conteúdo do Pacto, 
como parte do seu treinamento. (ONU. HUMAN RIGHTS 
COMMITTEE COMMENT 3, 1981). 


Convenção internacional sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação racial (1968)º 


Essa Convenção é de grande relevância, por inúmeros aspectos. 
Foi dos primeiros documentos internacionais de direitos humanos a serem 
incorporados ao Brasil. E o primeiro e único durante o regime militar. É 
o texto legal de referência para entender o significado de discriminação 
racial. Para esta Convenção, a expressão “discriminação racial” significa 
toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em traça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objetivo ou 
resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um 
mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos e liberdades 
fundamentais nos campos políticos, econômicos, social, cultural ou em 
outro campo da vida pública. 

Este documento também é básico para a compreensão das assim 
chamadas medidas afirmativas, ou ações afirmativas. De acordo com 
essa Convenção, não serão consideradas discriminação racial as medidas 
especiais tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado 
de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da 
proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou 
indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades 
fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em consequência, 


5 Adotada pela Resolução n. 2.106-A (XX) da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em 21 de dezembro de 1965 e ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968. Decreto 
Legislativo 23 de 21.06.67. Promulgação: Decreto 065810/68. 
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para a identificação pessoal (bilhetes e chapas de identificação para 
os combatentes) e os diversos formulários relativos aos prisioneiros 
de guerra e aos internados civis (ficha de captura ou de internamento, 
anúncio da morte, certificado de repatriamento e ficha de corres- 
pondência) serão preparados em conformidade com os anexos às qua- 
tro Convenções e ao primeiro Protocolo. 

O campo de aplicação material do DIH pode ser esquematizado da 
seguinte forma: 





PAZ SITUAÇÃO GUERRA 


DIDP DIH 





ELEVADA 


PROTECÇÃO 





REDUZIDA 








Violências Tensões CANI CANI ci GLN CAI 
de Direito e Distúrbios artº3 PI ! ! 
Comum Internos CI/INVIV e PAI 








À medida que a situação gerar um aumento das hostilidades, o 
direito aplicável torna-se mais protector. Contudo, em contra- 
partida, o campo de aplicação material do Direito Humanitário 
revela-se bastante paradoxal'”. Com efeito, quanto mais interna- 
cional for o conflito, menos elevado deve ser o grau de intensidade 
das hostilidades para que um direito mais protector — no papel — 
se aplique; inversamente, quanto menos internacional for o con- 
flito, mais elevado deverá ser o grau de intensidade das hostili- 
dades (Protocolo II) para que um direito menos protector se 
aplique. O paradoxo consiste igualmente no facto de no âmbito de 
um CANI as pessoas poderem beneficiar, por via do artigo 3.º 
comum, de uma melhor protecção do que 


ATA : 
: - é David (E.), op. cit., pp. 174 
aquela concedida aquando de tensões e dis- eseguintes. 
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túrbios internos, em situações nas quais o Estado em questão 
decide suspender os direitos e liberdades'º. 

Face à evolução dos tipos de armamentos, podemos ainda pensar que 
as condições constitutivas de um conflito armado, tais como defi- 
nidas pelo DIH, se tornarão rapidamente obsoletas, já que o DIH cor- 
responde a uma concepção muito especializada e territorializada do 
acto de agressão. A situação de confrontação física e a intrusão ilí- 
cita num território estrangeiro, serão futura- 

mente substituídas pelas noções de realidade 8 Nos termos do artigo 4.º do Pacto 


a : 5 No sad 3 Internacional sobre os Direitos Civis 
virtual e de visualização tridimensional que — e Políticos, do artigo 15.º 
= ao ' A o da Convenção Europeia para 
serão utilizadas para fins de desinformação do | a Protecção dos Direitos do Homem 
sic 5 » 2.8 Ê e das Liberdades Fundamentais 
inimigo. Será necessário um dia «desmate- ou do artigo 27.:da Convenção 
e E as Americana dos Direitos do Homem. 
rializar» o acto de agressão!” e ter em conta o 
. PA E 1? Rabault (J.P): «Les armes 
facto de as guerras do terceiro milénio não se  nouveltes et te droit», in: Droit des 
conflits armés et défense, Ministêre 
desenrolarem forçosamente nos campos de — aeta Défense, Colloque des 3 et 4 
février 1998, p. 158 (em português: 
batalha. «As armas novas e o direito»). 
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Combatentes 

NOÇÃO 

GUERRILHEIROS, CRIANÇAS 
ESPIÕES, MERCENÁRIOS 
PROIBIÇÕES DO ATACANTE 
OBRIGAÇÕES DA VÍTIMA DE ATAQUE 


Certas pessoas não podem ser implicadas 
nas hostilidades, da mesma forma aliás que 
também não podem nelas participar. As 
limitações rationae personae explicam-se 
pelo facto de serem os Estados que fazem 
a guerra em função das suas necessidades 
político-estratégicas e não as pessoas, geral- 
mente vítimas dos seus efeitos. Desta forma, 
só os combatentes têm direito de atacar o 
inimigo ou de lhe resistir; enquanto ata- 
cantes estão submetidos a proibições e 
enquanto vítimas de um ataque têm certas 
obrigações. 


1. DEFINIÇÃO DOS COMBATENTES 

Noção 

A definição legal de combatentes é rela- 
tivamente recente. Num primeiro tempo, 
as Convenções de Genebra! determinaram 
as categorias de pessoas pertencentes a 
formações armadas com direito de parti- 
cipar directamente nas hostilidades e de 


Combatentes 


| Artigos 13.º C |, 13.º CI, 4.º, 
alínea a) C III. 
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combater, sendo enunciadas seis categorias: os membros das 
forças armadas de uma parte no conflito, incluindo as milícias 
e os corpos de voluntários; os membros dos movimentos de resis- 
tência que respeitam certas condições (ter no seu comando 
uma pessoa responsável, usar abertamente as armas, usar um 
sinal distintivo fixo e identificável à distância, respeitar as leis 
e costumes da guerra nas suas operações); os membros de uma 
força regular que reclamam uma autoridade não reconhecida 
pela Potência detentora; as pessoas que seguem as forças arma- 
das sem delas fazerem directamente parte (correspondentes de 
guerra, membros civis da tripulação de aviões militares, entre 
outros); os membros das tripulações da marinha mercante e da 
aviação civil das partes no conflito; os indivíduos da popula- 
ção de um território não ocupado que se levantam em massa 
para evitar o avanço do inimigo e sob condição de usarem 
abertamente as armas e respeitarem as leis e costumes da 
guerra. 

O sistema estabelecido no artigo 43.º do primeiro Protocolo já 
não fixa a pertença a categorias de formações armadas como con- 
dição sine qua non para a atribuição do estatuto de combatente, 
mas unicamente a pertença a «forças armadas», isto é a qual- 
quer grupo ou unidade armada e organizada colocada sob um 
comando responsável pela conduta dos subordinados face a 
uma parte no conflito. Doravante não mais existe uma distin- 
ção entre forças regulares e irregulares, exércitos profissionais 
e milícias, voluntários e movimentos de resistência. Existe um 
único regime ligado à noção de forças armadas do qual qual- 
quer membro, excepção feita ao pessoal sanitário e religioso, é 
um combatente. 

Contudo, apesar de qualquer membro das forças armadas ser um 
combatente, deverá respeitar duas obrigações” para não ser despro- 
vido do seu estatuto: ter um uniforme ou 

sinal distintivo e usar as armas abertamente.  2salvo o guerrilheiro. Vide infra. 


Direito Internacional Humanitário Bh 


Extensões 
Apesar de terem sido feitas extensões a fim de permitir um acesso 
facilitado ao estatuto de prisioneiro de guerra (nacionais neutros incor- 
porados nas forças armadas, pessoal militar da protecção civil), o esta- 
tuto de combatente foi expressamente concedido pelo primeiro 
Protocolo aos principais actores das guerras dos finais do século vinte: 
o guerrilheiro e a criança. 


a) Guerrilheiros 
O primeiro Protocolo legitimou o guerrilheiro na sequência do 
pedido dos Estados socialistas e do terceiro mundo, que reclamavam 
o direito ao estatuto de prisioneiro de guerra em caso de captura des- 
tes «combatentes da liberdade», que não usam uniforme nem sinal 
distintivo e se misturam com os civis para surpreenderem o adver- 
sário. O guerrilheiro consiste hoje em dia num combatente regular 
quando participa num conflito armado internacional“. Apesar de não 
se distinguir da população civil, conserva o seu estatuto de comba- 
tente se usar abertamente as armas durante cada ofensiva militar e 
durante o tempo em que está exposto à vista do inimigo, enquanto 
participar numa acção militar”. 


b) Crianças 
Estima-se actualmente em mais de 200 000 o número de crianças 
menores de 15 anos utilizadas como soldados (nas zonas de con- 
flito, tais como a Etiópia, o Salvador, a Nicarágua, o Camboja e o 
Ex-Zaire); as crianças tornam-se soldados para obterem alimen- 
tação, por paixão ideológica ou fruto de recrutamentos forçados. 
As crianças são recrutadas e doutrinadas 
para caminharem sobre campos de minas, “artigoseg3P1. 
protegerem os combatentes adultos com Sveythey IMichaél): «Guérilla et 

E CA a . 3 Droit humanitaire», CICV, 1983 [em 
maior experiência de segunda linha e alia- — português: «Guerrilha e Direito 
E a ae E Humanitário»). 

rem à causa as famílias refractárias destes 


Ê E ; é Brissot (C.), Le Monde 
jovens mártires*. As crianças soldados, diplomatique, Janeiro 1986. 
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demasiado felizes por serem úteis, mas inconscientes da sua uti- 
lização, tornam-se uma presa fácil para os agentes responsáveis 
pelo recrutamento nos exércitos em guerra. A participação de crian- 
ças — discípulos da guerra — nas hostilidades apresenta evidente- 
mente um perigo mortal tanto para as próprias crianças, como ainda 
para as pessoas que se tornam alvos das suas acções irreflectidas. 
Teria sido irrealista adoptar uma proibição absoluta da participação 
de crianças em conflitos armados, já que muitas delas participam 
nas guerras do terceiro mundo. Igualmente, através das reservas 
colocadas no artigo 77.º, n.º 2, do primeiro Protocolo, as crianças 
com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos, recrutadas 
pelas forças armadas ou que participem num levantamento em 
massa, têm a qualidade de combatentes”, beneficiando do estatuto 
de prisioneiro de guerra de pleno direito, em caso de capturaº. 
Quando se tratar de crianças menores de 15 anos, e apesar das regras 
do artigo 77.º do primeiro Protocolo, estas terão igualmente a 
qualidade de combatentes quando são recrutadas ou quando inte- 
gram voluntariamente as forças armadas, e em caso de captura ser- 
-lhes-á reconhecido o estatuto de prisioneiro de guerra. A idade 
consiste neste contexto um factor que só poderá justificar um trata- 
mento privilegiado. 
No que concerne esta questão, a Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança parece marcar uma regressão. Com 
efeito, o artigo 38.º, n.º 2, in fine autoriza por um lado implicitamente 
uma participação indirecta de crianças menores de quinze anos nas 
hostilidades; por outro lado este artigo comporta termos que vêm limi- 
tar o alcance desta proibição («as medidas possíveis»). Na melhor 
das hipóteses são aqui retomadas as disposições dos dois Protoco- 
los, e no cenário mais negativo existe um 

; . . 7 artigo 43.º 8 2 do primeiro 
risco de enfraquecimento do DIH por dispo- protocolo e artigo 2.º 

. ns do Regulamento relativo às leis 
sições ambíguas e restritivas. A nova redacção e costumes da guerra de campanha 

anexado à Convenção da Haia 

destes direitos não constituiu uma melho- «e 18 de Outubro de 1907. 
ria, embora seja verdade que a sua omissão artigo4”-agiescil. 
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numa convenção sobre os direitos da criança equivaleria ao esque- 
cimento de que a criança beneficia destes direitos! NT. 


Exclusões 
Há duas categorias de pessoas que podem não ser consideradas 
como combatentes legítimos: o espião e o mercenário. 


a) Espiões 
A procura de informações sobre o inimigo não é proibida pelo DIH 
(nem o é aliás em tempo de paz pelo Direito Internacional Público, 
desde que não haja uma violação de soberania), no entanto os Esta- 
dos têm a possibilidade de reprimir a espionagem em função da 
«qualidade» de espião. Na hipótese de os espiões serem civis, é evi- 
dente que em caso de captura, não lhes será reconhecido o esta- 
tuto de prisioneiro de guerra, podendo estes ser detidos, processados 
e julgados desde que seja respeitado o artigo 75.º do primeiro Pro- 
tocolo e, nos casos dos artigos 64.º a 78.º da quarta Convenção, se 
a actividade de espionagem for cometida num território ocupado. 
Na hipótese de o espião ser um combatente, agindo de uniforme 
ou com uma indumentária que o distinga dos não combatentes, deve 
beneficiar do estatuto de prisioneiro de 
10 Encontra-se actualmente em 
preparação um Protocolo Facultativo 
à Convenção sobre os Direitos 
de Criança (nomeadamente relativo 


a crianças em situação de conflito 
armado), vide capítulo 13 8 1. 


guerra, sendo que quem age sem se distin- 
guir dos não combatentes pode ser tratado 
como espião, a menos que seja somente cap- 
turado após ter regressado às forças a que per- 


NT Os trabalhos de negociação 

do Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre os Direitos da Criança 
chegaram finalmente ao fim, tendo 
o respectivo texto final sido aprovado 


tencia”'. 


b) Mercenários 
O mercenário consiste numa pessoa que par- 
ticipa voluntariamente e a troco de uma 
remuneração pecuniária ao serviço de um 
Estado do qual não é nacional. O artigo 47.º 
do primeiro Protocolo avança, no entanto, 
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pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas a 25 de Maio de 2000 por 
consenso. O Protocolo encontra-se 
actualmente aberto à assinatura 

e ratificação pelos Estados Partes 
ou signatários da Convenção sobre 
os Direitos da Criança. 


N artigos 29.º e 31.º do 


Regulamento de Haia e 46.º82e4 
do primeiro Protocolo. 
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uma definição mais precisa (demasiado precisa?) do conceito. 
Devem ser preenchidas cumulativamente seis condições para que 
uma pessoa seja qualificada como mercenário: ser especialmente 
recrutado para combater num conflito armado; participar directa- 
mente nas hostilidades com vista à obtenção de uma remuneração 
material superior àquela que é prometida a um combatente de uma 
graduação análoga; não ser nacional de uma das partes no conflito, 
nem ser residente de um território ocupado; não ser membro das 
forças armadas de uma das partes no conflito; e não ser enviado numa 
missão oficial por um Estado terceiro!” Esta definição exclui os mem- 
bros da Legião Estrangeira ou os Gurkkas nepaleses, os instrutores 
ou técnicos e os voluntários que participam num conflito por moti- 
vos distintos do chamariz do ganho. Nestas condições, o artigo 47.º 
prevê que, em caso de captura, o mercenário não poderá invocar o 
seu estatuto de nacional neutro e não terá direito ao estatuto de com- 
batente ou de prisioneiro de guerra. O mercenário será assim pro- 
cessado e condenado unicamente pela sua participação nas 
hostilidades. 

Desta forma, só os combatentes definidos como tais podem legiti- 
mamente levar a cabo actos de violência de guerra, existindo con- 
tudo outras limitações rationae personae. 


2. PROIBIÇÕES DO ATACANTE 
Estas proibições podem ser resumidas de acordo com duas vertentes: 


ao fo is = 12 David (E.): «Le mercenaire en 
Proibição de atacar pessoas que não combatem | aroitinternationat»; Rev. bege dr 
Z int, 1977, p. 197-238 (em português: 
E bastante claro que qualquer guerra faz com — «o mercenário em Direito 
+ Seg ' 5 Internacional»). 
que a população civil corra perigo. O objec- 
Ê a á 13 Devemos porém notar que 
tivo desta regra consiste em reduzir ao | arepressão internacional 
PR ' 7 E do mercenariato [estabelecida 
máximo os riscos quer através da proibição de  peta Convenção contra 
As ES o Recrutamento, Utilização, 
ataques contra a população civil e contra as — Financiamento e Instrução 
= ' Su Sã ' de Mercenários, de 4 de Dezembro 
pessoas civis — individualmente considera- de 1989) não é incompatível 
com as regras mínimas de protecção 


das —, mesmo a título de represálias, quer de do mercenário. 


Direito Internacional Humanitário 58 


actos ou ameaças de violência cujo objectivo principal consiste em 
espalhar o terror no seio da população civil'*. Em resumo, a popu- 
lação civil não deverá nunca constituir um objecto táctico, no 
entanto a proibição de atacar civis!” é alvo de duas excepções: 
quando os civis participam nas hostilidades e durante esta partici- 
pação, quando os civis são colocados ao lado de objectivos militares 
com um pequeno intervalo entre ambos e quando os danos colate- 
rais não são demasiado excessivos em relação à vantagem militar con- 
creta e directa esperada. 

Esta proibição de atacar aplica-se igualmente às pessoas que asse- 
guram assistência médica, sanitária, civil e religiosa às vítimas de 
conflitos armados. A protecção destas pessoas, prevista originaria- 
mente pela Convenção de Genebra de 1864, foi ampliada pelas Con- 
venções de 1949 e sobretudo pelo primeiro Protocolo que estendeu 
a proibição de atacar em benefício do conjunto do pessoal militar e 
civil especialmente afectado pelos beligerantes a missões medicas, 
de assistência religiosa e de protecção civil. 


Proibição de atacar as pessoas que já não combatem 
Esta regra encontra-se inscrita implicitamente nas três primeiras 
Convenções de Genebra! quando se afirma que estas pessoas — feri- 
dos, doentes, náufragos e prisioneiros de guerra — devem ser res- 
peitadas e protegidas, não podendo ser objecto de ataques, já que o 
combatente se torna uma vítima no momento em que é colocado fora 
de combate ou quando se rende. Esta regra encontra igualmente um 
prolongamento na proibição da recusa de 
quartel". Martigo51º61-2P1. 


15 Turpin (D.): «La protection de la 
population civile contre les effets des 


3. OBRIGAÇÕES DA VÍTIMA DE ATAQUE | hostiités», Etudes internationates, 
- , . E sn 1992, p. 797-817 [em português: 
São em número de dois as obrigações da «A protecção da população civil 


pa E ' contra os efeitos das hostilidades»). 
vítima de ataque, que consistem nos corolá- 
to Respectivamente nos artigos 


rios da protecção reconhecida ao não com-  12%412ºe13º 
batente. T vide capítulo 9 8 1. 
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Obrigação de não utilização de não combatentes para fins militares 
Trata-se aqui da protecção de objectivos militares ou do favorecimento 
da condução das hostilidades através da presença de não comba- 
tentes!?, havendo uma condenação inequívoca da utilização dos 
escudos humanos. Deve-se entender por não combatentes a popu- 
lação civil e as pessoas civis, os prisioneiros de guerra e as pessoas 
protegidas pela quarta Convenção. A este elenco de pessoas prote- 
gidas contra os ataques dever-se-á acrescentar o pessoal sanitário, reli- 
gioso e de protecção civil; como contrapartida da imunidade que lhes 
é concedida estas pessoas devem abster-se de qualquer acto hostil, 
de qualquer ingerência directa ou indirecta nas operações militares. 


Precauções contra os efeitos dos ataques 
As partes no conflito devem esforçar-se por afastar as pessoas e os 
bens civis dos locais de operações e dos objectivos militares e de não 
colocar tais objectivos na proximidade de zonas com uma forte con- 
centração civil". Esta regra tem por objectivo a protecção da popu- 
lação civil dos países inimigos a partir de medidas que cada 
beligerante deve tomar no seu próprio território ou em território ocu- 
pado, a favor das pessoas que ali se encontram. 
Além disso, quando as posições de defesa da vítima de um ataque 
possam afectar as pessoas civis, deve ser feito um aviso em tempo 
útil e por meios eficazes se a situação táctica o permitir”, Esta 
mesma preocupação explica igualmente a regra de acordo com a qual 
os movimentos das formações militares e o seu estacionamento 
devem ser feitos de preferência no exterior de zonas habitadas, e no 
caso destas formações se situarem no interior ou nas proximidades 
destas zonas, devem actuar de forma a causar o menor perigo pos- 
sível às pessoas civis. 
Esta obrigação positiva da vítima de um ata- 
que corresponde às precauções que devem ser "artigoscg7P1. 
encaradas pelos dirigentes desde os tempos "artigoss7cesseP1. 
de paz, quando são adoptadas medidas de artigo572g 2, alineac), PI. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


á manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não 
prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos. 

Entre as obrigações assumidas pelos Estados, no âmbito dessa 
Convenção, está a de adoção imediata de medidas efetivas, particularmente 
nos campos do ensino, educação, cultura e informação, com vistas ao 
combate aos preconceitos, que conduzem à discriminação racial. Ainda, se 
obrigam a promover o entendimento, a tolerância, a amizade entre nações 
e grupos étnicos e raciais. 

Nos relatórios a serem submetidos ao Comitê para Eliminação da 
Discriminação Racial, são solicitadas dos Estados informações descritivas 
acerca das medidas legislativas e administrativas acerca do seu sistema 
educacional, especialmente no que se relaciona aos conteúdos curriculares 
e ao treinamento de professores e profissionais da educação, visando o 
atingimento dos fins propostos — combate ao racismo e ao preconceito. 


Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes” 


Esta Convenção da ONU, de 1984, foi assinada pelo Brasil em 
1989, e incorporada ao nosso ordenamento jurídico em 1991. Nela, o 
termo “tortura” designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a 
fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; 
de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido 
ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou 
outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de 
qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um 
funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou 
por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se 
considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência 
unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou 
delas decorram. 

Essa Convenção foi utilizada como referência para a elaboração 
da Lei 9.455/97, que criminalizou a prática da tortura no Brasil. Esta 
Convenção dedica particular atenção a medidas educacionais, como 


6 Promulgada pelo Decreto Nº 40, de 15 de fevereiro de 1991. 
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organização da defesa nacional: por exemplo, não construir uma 
caserna ou um depósito de munições numa cidade, não colocar tro- 
pas ou meios de transporte militar em zonas altamente populosas, 
construir abrigos eficazes contra os efeitos dos bombardeamentos ou 
organizar serviços de protecção civil. 
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Objectivos 

BENS CULTURAIS E LOCAIS DE CULTO 

BENS PARA A SUBSISTÊNCIA 

ORGANISMOS DE PROTECÇÃO CIVIL 

FORÇAS PERIGOSAS 

MEIO AMBIENTE NATURAL 

LOCALIDADES NÃO DEFENDIDAS 

ZONAS E LOCALIDADES SANITÁRIAS 
ESTABELECIMENTOS E UNIDADES SANITÁRIAS 


O princípio da limitação rationae loci 
restringe os ataques contra objectivos estri- 
tamente militares proibindo consequente- 
mente o ataque de bens de carácter civil ou 
certas zonas especialmente protegidas. 


1. PROIBIÇÃO DE ATACAR BENS 

DE CARÁCTER CIVIL 

Os bens de carácter civil são definidos pela 
negativa e não enquanto tais, sendo consi- 
derados civis todos os bens que não consti- 
tuam objectivos militares. Estes objectivos 
militares definem-se pela conjugação de duas 
condições!: por um lado a sua natureza, loca- 
lização, utilização ou o seu destino devem tra- 
zer uma contribuição efectiva à acção militar; 
por outro lado a sua destruição total ou par- 
cial, a sua captura ou a sua neutralização 
devem oferecer uma vantagem militar precisa. 
Por outras palavras, o carácter civil ou mili- 
tar de um bem depende da sua função no 
desenrolar das operações em termos de estra- 
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| Artigo 52.º 8 2 PI. Na guerra naval, 
o Manual de São Remo precisou a 
noção de objectivo militar, fonte de 
muitas incertezas no mar, e que 
limita por um lado os ataques contra 
navios de guerra, submarinos, 
navios auxiliares ou de comércio que 
ajudem directamente a acção militar 
do inimigo e, por outro lado, isenta 
de ataques dez categorias de navios 
inimigos, nomeadamente os navios 
hospital, os barcos de salvamento, 
os navios de cartel ou navios que 
participem em missões 
humanitárias. 
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tégia militar?. O DIH define assim os objectivos militares e descreve 
os bens que podem ser atacados, o que parece bastante curioso para 
um tratado de carácter humanitário. No entanto, esta abordagem apre- 
senta um duplo interesse, permitindo à população civil afastar-se de 
certos locais que a potência inimiga poderá legitimamente atacar e 
reforçando ainda a contrario os bens de carácter civil, que não 
podem ser objecto de ataques. 


Bens culturais e locais de culto 
Estes bens consistem em edifícios consagrados à ciência e à benefi- 
cência, monumentos históricos, obras de artes ou locais de culto que 
apresentam um interesse artístico, histórico ou arqueológico”, ou que 
constituem o património cultural e espiritual dos povos”, indepen- 
dentemente da sua origem, proprietário e do facto de se tratar de bens 
móveis ou imóveis. 
De acordo com a Convenção da Haia, os bens culturais e os locais de culto 
beneficiam de uma protecção geral, já que devem ser protegidos pelo 
Estado vítima de ataque, que não poderá designadamente transformá- 
-los em objectivos militares. Devem também ser respeitados pelo Estado 
atacante, que deverá abster-se de qualquer acto hostil contra aqueles. 


Alguns de entre eles (centros com monumentos 
ou bens culturais de grande importância) bene- 
ficiam de uma protecção especial que lhes con- 
fere uma maior imunidade, já que não poderão 
ser atacados a não ser em casos excepcionais 
de inelutável necessidade militar e somente 
enquanto essa necessidade subsistir”. Por seu 
lado, o primeiro Protocolo impõe uma obriga- 
ção mais restrita de respeito pelos bens cultu- 
rais, já que não prevê qualquer derrogação. 

Os ataques contra bens civis, que devem estar 
munidos de um sinal especial”, podem cons- 
tituir uma infracção grave. 
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2 Um bem normalmente civil 
utilizado por um atacado torna-se 
num alvo para o atacante. Em caso 
de dúvida, um bem normalmente 
afectado a uma utilização civilserá 
considerado como civil, artigo 52.º, 
nº3PI. 


3 Artigo 1.º da Convenção 
da Haia de 1954. 


4 Artigo 53.º, alínea a), Ple 16.º PII. 


5 Artigo 11.º 8 2 da Convenção de 
954. Sobre este ponto vide David 
E.), op. cit, p. 246 e seguintes. 


6 Vide anexo; os bens que 
beneficiam de uma protecção 
especial devem usar este sinal 
repetido três vezes; os outros podem 
estar munidos deste sinal isolado 
artigos 16.º e 17.º da Convenção 

da Haia). 





Bens indispensáveis à sobrevivência da população 
A proibição de atacar certos bens constitui um importante avanço 
dos Protocolos relativamente às Convenções, as quais se limitam a 
prever a assistência às populações vulneráveis (crianças menores de 
15 anos, mulheres grávidas ou puérperas) e salvaguardar os bens 
necessários à vida dos civis em território ocupado”. 
De acordo com os Protocolos*, a sujeição de civis à fome não é um 
método de guerra, sendo por consequência proibido atacar ou des- 
truir, afastar ou colocar fora de uso os bens indispensáveis à sobre- 
vivência da população. Os dois Protocolos Adicionais concebem um 
inventário não exaustivo dos bens em causa, nomeadamente géne- 
ros alimentícios, zonas agrícolas, colheitas, gado, instalações e 
reservas de água potável, instalações de irrigação, abrigos ou ves- 
tuário. 
A proibição de atacar os bens de subsistência — que coloca aliás o 
problema da legalidade de certas formas de bloqueio” — conhece duas 
excepções: em primeiro lugar a proibição não é aplicável quando estes 
bens são destinados à subsistência das forças armadas ou quando são 
por elas utilizados para fins militares". Em segundo lugar, o Estado 
beligerante pode praticar no território sob o seu controlo (o seu ter- 
ritório ou o território por ele ocupado) a política da terra queimada. 
O carácter lícito desta táctica militar é admitido no caso de se fun- 
dar exclusivamente num interesse militar 
255 a e 7 Respectivamente nos artigos 23.º 
legítimo, permitindo nomeadamente evitarou gressciv 
retardar o avanço do invasor, ou aquando da artigoss4sPle14sPIL 
retirada de forças armadas de ocupação!!. ºvidecom.PI,p.67 e seguintes. 
Não podemos considerar que o incêndio dos 1º Nestes casos, estes bens voltam 
: , a ser objectivos militares, 
poços de petróleo no Kuwait pelo Iraque cor- mas a poputação civil não deverá ser 
us: A assim reduzida à fome ou forçada 
responda a uma política de terra queimada, — adestocar-se. 
tanto mais que a maré negra no Golfo Pérsico, "Neste caso, a política de terra 
Ex s queimada não pode acarretar um 
provocada pelo derramamento não acidental atentado aos bens de subsistência 
” . . a da população, mas tão-somente 
de petróleo, constituiu um atentado ao meio | asinfra-estruturas rodoviárias, 


ferroviárias, portuárias 


ambiente. ou aeroportuárias. 
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Organismos de protecção civil 
Estes organismos asseguram missões mais alargadas do que as do 
pessoal médico e sanitário, mas que não podem ser assimiladas a 
actividades militares. Podemos citar, de entre a lista limitativa do 
artigo 61.º do primeiro Protocolo, a luta contra incêndios, os ser- 
viços de alerta e de salvamento, a disponibilização e organização 
de abrigos, a localização e sinalização de zonas perigosas, a evacua- 
ção e alojamento. Estas tarefas, qualificadas como humanitárias, só 
poderão prosseguir um dos três seguintes fins: proteger os civis con- 
tra os perigos das hostilidades ou catástrofes, ajudá-los a ultrapas- 
sar os seus efeitos e assegurar as condições de sobrevivência da 
população. 
Os organismos civis'? da protecção civil (pessoal, edifícios e mate- 
riais) identificados por um sinal distintivo”' não devem ser objecto 
de ataques, devendo ser respeitados e protegidos. 


Obras e instalações contendo forças perigosas 
A proibição de ataques e represálias diz expressa e unicamente res- 
peito às barragens, diques e centrais nucleares e outros objectivos 
militares que se encontram sobre ou na proximidade destas obras“. 
Porém, esta lista é exaustiva e outras obras, tais como as fábricas que 
produzem produtos químicos ou tóxicos, as plataformas de perfu- 
ração de petróleo e as refinarias, passíveis de libertar forças perigosas, 
não são cobertas pela protecção. 


PER o coa ' 12 Com efeito, podem existir 
No entanto, esta proibição não é infelizmente — formações militares de protecção 
Ss õ = a civil. O seu pessoal deve igualmente 
absoluta, já que as obras e instalações visadas ser respeitado e protegido, 
as a . » ss s mas são-lhe aplicadas rigorosas 
são, a priori, bens de carácter civil e é por esta — condições, tais como a sua afectação 
a = permanente a tarefas de protecção 
razão que não devem ser atacadas. Contudo, | civite exclusão de qualquer tarefa 
a E say = militar, uso de um sinal distintivo 
tornam-se objectivos militares porque sao internacional, posse unicamente 
ns : A de armas ligeiras individuais 
utilizados para o apoio «regular, importante e reatização de tarefas 
exclusivamente sobre o território 


e directo» de operações militares, benefi- nacional lartigo 67º81P 1. 





ciando de uma protecção especial, já que não | isvide anexo. 
devem ser atacadas se esses ataques ocasio-  uartigos56ºPle1scPIL 
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narem perdas severas na população civil no seguimento da liberta- 
ção de forças perigosas. Se estas perdas não forem severas, o ataque 
de um tal objectivo militar torna-se possível, apesar dos danos cola- 
terais que possam ser causados. Finalmente, a protecção especial será 
suspensa se estes bens forem utilizados para o apoio «regular, impor- 
tante e directo» de operações militares e se o ataque for o único meio 
de fazer cessar este apoio, mesmo que provoque a libertação de for- 
ças perigosas. Neste contexto devem, no entanto, ser respeitadas as 
regras relativas à protecção da população civil e às precauções no 
ataque, nomeadamente a regra da proporcionalidade. Com efeito, a 
proibição só será aplicável se estas obras e instalações tiverem um 
carácter puramente civil no sentido do artigo 52.º do Protocolo I. 
A identificação destes bens protegidos poderá ser facilitada pela uti- 
lização de um sinal distintivo'”, mas a ausência dessa sinalização não 
fará cessar a protecção. Apesar do seu carácter facultativo, as Par- 
tes têm um interesse evidente na sua utilização, que não está pre- 
vista no Protocolo II, já que a não destruição dessas obras num 
CANI corresponde ao interesse comum dos insurgidos e das auto- 
ridades governamentais. 


Meio ambiente natural 
O meio ambiente natural, parte incontestável do bem comum da 
humanidade, é protegido contra os danos «extensos, duráveis e gra- 
ves» que lhe possam ser causados, tanto em tempo de guerra como 
em tempo de paz'*. O primeiro Protocolo, além de condenar a sujei- 
ção à fome, proíbe outro meio de guerra total: os atentados contra o 
meio ambiente. Os meios de guerra geofísica (modificações climá- 
ticas ou desencadeamento de um tremor de 
terra) ou ecológica (recurso a agentes de guerra — 15Vide anexo. 
química) são proibidos pelo DIH por com- tarigos35:g3e55ºP| 

g gos ; e Convenção de 10 de Dezembro 
prometerem a saúde ou a sobrevivência do de 197% sobre a Proibição 
E = da Utilização de Técnicas 

conjunto da população. De forma geral, as de Modificações do Ambiente 


para Fins Militares ou para 


regras enunciadas no Protocolo parecem — quaisquer outros Fins Hostis. 
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menos vinculativas do que as constantes na Convenção de 1976. Com 
efeito, este instrumento aplica-se a todo o tempo, a partir do 
momento em que os atentados contra o meio ambiente sejam exten- 
sos, graves ou duráveis, sendo que um dos três elementos é suficiente. 
Já o Protocolo exige que sejam tidos em consideração de forma cumu- 
lativa a duração, a amplitude e a gravidade dos danos. Além disso, 
a duração e a gravidade são consagrados de forma mais restritiva 
pelo Protocolo". 


2. PROIBIÇÃO DE ATACAR CERTAS ZONAS 
A limitação do campo de batalha traduz-se na proibição de opera- 
ções militares em locais especialmente protegidos. 


Localidades não defendidas 

Esta regra, que tem a sua origem no artigo 25.º do Regulamento da 
Haia, constituiu durante muito tempo um dos pilares do Direito da 
Guerra clássico. O artigo 59.º, n.º 1, do primeiro Protocolo reafirmou 
esta proibição, ao precisar as condições de acordo com as quais uma 
Parte no conflito pode unilateralmente declarar como «localidade 
não defendida» qualquer local habitado na proximidade da frente 
de combate ou de uma zona de contacto. Existem três condições, a 
saber: deverá ter-se procedido à evacuação de todos os combatentes 
e do material militar, não poderá ser cometido qualquer acto hostil 
contra o inimigo e não poderá ser empreendida qualquer actividade 
de apoio a operações militares. 
A partir do momento em que estejam preenchidas estas condições, 
as autoridades governamentais ou o comando militar local devem 
dirigir uma comunicação (através de um parlamentar, do recurso a 
telecomunicações ou de uma Potência pro- 
N , 1 vide David (E.), op. cit, pp. 254-259. 
tectora) à Parte adversa, que deverá acusar a 

" Es a 18 E de notar que, curiosamente, as 
recepção da declaração e conceder, ou não, O  Partesno conflito podem chegar a 

. o E um acordo com vista à criação de 

tratamento de localidade não defendida'*. No — uma tocalidade não defendida, 


mesmo que não se encontrem 


caso de ser dada concordância, estas locali- preenchidas as condições. 
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dades devem ser sinalizadas". Sendo estas localidades desprovidas 
de qualquer carácter militar, é no interesse dos seus habitantes que 
sejam «cidades abertas», abertas à ocupação pelo adversário que, em 
contrapartida, não as deve bombardear. 


Zonas e localidades sanitárias e de segurança, 
zonas neutralizadas e zonas desmilitarizadas 
As zonas e localidades sanitárias e de segurança? constituem zonas 
de refúgio criadas por via de um acordo entre as Partes, que podem 
estar afastadas ou próximas da frente de combate, limitando-se a aco- 
lher os feridos e doentes (civis ou não), as pessoas com deficiência, 
os idosos, as crianças menores de 15 anos, as mulheres grávidas, as 
mães de crianças de menos de sete anos, bem como o pessoal admi- 
nistrativo e sanitário e, a menos que exista um acordo especial entre 
os beligerantes, os outros civis não poderão a elas ter acesso. Estas 
zonas serão identificadas por bandas oblíquas vermelhas sobre 
fundo branco, apostas na periferia e sobre os edifícios”. 
As zonas neutralizadas? são criadas na proximidade da frente de 
combate, mediante um acordo entre as Partes no conflito, para pro- 
teger os feridos, doentes e civis que não participam nas hostilidades 
dos combates. Ao contrário do que sucede com as zonas sanitárias 
e de segurança, as zonas neutralizadas são criadas em regiões em que 
se desenrolem combates e são susceptíveis de acolher tanto os feri- 
dos e os doentes civis e militares, como o conjunto da população civil. 
Por outro lado, enquanto que as zonas 
sanitárias e de segurança têm um carácter !º Não é indicado qualquer sinal 
específico, sendo necessário 
permanente, as zonas neutralizadas são provi- um entendimento entre os 
beligerantes. Porém poderá 
sórias, já que correspondem a uma situação | ser retomada a sinalização 
aa . das zonas sanitárias e de segurança, 
táctica momentânea. Com. p. 723. 
As zonas desmilitarizadas? são igualmente 2artigosz3:cle14eciv. 
criadas por meio de acordos concluídos quer ?!'artigo6sanexo 1 CI. 
em tempo de paz, quer após o início das hos-  2arigo1ssciv 
tilidades. Mas, contrariamente ao que sucede  2artigoco:P|. 
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com as zonas sanitárias e de segurança das Convenções, as zonas des- 
militarizadas estão abertas a qualquer não-combatente a partir do 
momento em que este reúna as condições análogas àquelas que são 
previstas para as localidades não defendidas. As Partes no conflito 
estão proibidas de alargar as suas operações militares às zonas des- 
militarizadas, as quais não devem ser sujeitas a ataques, não devem 
conter instalações militares e não podem servir para o estacionamento 
ou trânsito das forças armadas. A violação substancial por uma das 
Partes desvinculará a outra Parte das suas obrigações e colocará um 
termo ao estatuto da zona. 


Estabelecimentos ou unidades sanitárias 
fixas ou móveis 
Existe uma protecção geral da organização sanitária”. A par do pes- 
soal sanitário especialmente protegido — já que através deles são pro- 
tegidos os feridos e doentes, não podendo ser considerados como 
combatentes? — os estabelecimentos e unidades sanitárias móveis dos 
serviços de saúde militares e civis, os navios hospitais militares e 
civis, os veículos, comboios, navios e aeronaves sanitárias militares 
e civis? devem ser respeitados e protegidos e não podem ser objecto 
de qualquer ataque. 
Os estabelecimentos e unidades sanitárias fixos ou móveis devem 
ser claramente identificados por meio do sinal distintivo” da Cruz 
Vermelha ou do Crescente Vermelho sobre fundo branco. O sinal con- 
siste no elemento constitutivo desta protec- 
ção e, apesar do uso do sinal não ser vide igualmente o capítulo 10.2. 
obrigatório, a parte beligerante que o dis- 2 apesar de o pessoal sanitário 
' d poder possuir armas ligeiras 
pensar fará com que os seus serviços de para garantir a ordem, a sua defesa 
E : Z e a das pessoas que recebem 
socorro corram um sério risco. É de lembrar  asua assistência. 
que no conflito do Atlântico Sul, os helicó- 2 Respectivamente os artigos 19.ºC 
123º Cl, 18º CIV;I3º PII PII; 
pteros de combate argentinos e britânicos | artigos20ºC1,22ºC11,22ºP|; 
; artigos 35.º 0 1,27.º,28.ºe39.ºClle 
complementaram, por sua conta e risco, a 22ºCIv,21º300Plet1ºPIL 


função dos helicópteros sanitários, os quais ?7 vide anexo. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


forma de conscientizar as pessoas sobre a prática da tortura, e impedir sua 
ocorrência. 

Nesse sentido, há expressa previsão no art. 10 dessa Convenção, 
no sentido de que cada Estado Parte assegure que educação e informação 
acerca da proibição da tortura sejam incluídos no treinamento dos policiais 
civis e militares, médicos, agentes públicos e outras pessoas incumbidas 
de custódia de presos, interrogatórios, ou tratamento de qualquer pessoa 
sujeita a qualquer forma de arresto, detenção ou aprisionamento. 


Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher (1979)” 


A Convenção para Eliminação da Discriminação Racial já tinha 
iniciado a afirmação da interdependência entre direitos econômicos e 
sociais e direitos civis e políticos. Isto ficou mais fortemente patenteado 
na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher, elaborada em 1979, no âmbito da ONU. 

Apropriando-se da experiência da Convenção para Eliminação da 
Discriminação Racial, e adaptando para a situação de gênero, a Convenção 
afirma que “discriminação contra a mulher” significa toda distinção, 
exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado 
prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem 
e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos 
políticos, econômico, social, cultura e civil ou em qualquer outro campo. 

Deixando claro que não é apenas uma área de não discriminação, 
mas de ação afirmativa, a convenção determina aos Estados-partes 
tomarem todas as medidas apropriadas para modificar os padrões sócio- 
culturais de conduta de homens e mulheres, com vistas a alcançar a 
eliminação de preconceitos e práticas consuetudinárias e de qualquer outra 
índole que estejam baseados na idéia da inferioridade ou superioridade de 
qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e mulheres, 
e garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada da 
maternidade como função social e o reconhecimento da responsabilidade 
comum de homens e mulheres, no que diz respeito à educação e ao 


7 Promulgada pelo Decreto 89460/1984. 
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eram em número insuficiente para procurar e salvar os náufragos, 
não tendo beneficiado de qualquer protecção especial. 
Naturalmente que todas estas limitações rationae loci são despro- 
vidas de efeito se os bens ou zonas protegidas são utilizados para 
cometer actos prejudiciais ao inimigo. Excepção feita no caso de 
perfídia, não é proibido utilizá-las para a conduta das hostilidades, 
sendo que esta utilização conduzirá à perda de imunidade que lhes 
é concedida. 
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Armas 

RESTRIÇÕES GERAIS 

RESTRIÇÕES ESPECÍFICAS 

ARMAS DE EFEITOS TRAUMÁTICOS EXCESSIVOS 
OU INDISCRIMINADOS 

ARMAS A LASER QUE PROVOCAM A CEGUEIRA 
ARMAS NUCLEARES 

MINAS ANTIPESSOAL 


A história do armamento nas guerras revela 
que surgiram de forma sucessiva três siste- 
mas de armas. Em primeiro lugar, as armas 
de obstrução permitiam a protecção contra 
os projécteis. Exemplos destas armas são a 
couraça, a armadura, a fortificação e a blin- 
dagem. De seguida surgiram as armas de 
destruição, como por exemplo, a maça, pas- 
sando pelo arco e flecha e pela besta (con- 
trária ao ideal de cavalaria, já que permitia 
matar à distância), para chegarmos às armas 
de destruição maciça, de tal forma terríveis, 
que não podem ser utilizadas e simultanea- 
mente tão fracas, já que só podem provocar 
o extermínio, não permitindo que se reine 
sobre os espaços conquistados. Finalmente, 
e para evitar a armadilha posta pelas armas 
de destruição maciça, foram inventadas as 
armas de comunicação (manipulação da 
informação ou chamarizes) e de inteligência 
artificial (mísseis de cruzeiro, veículos e 
blindados telecomandados). 
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Actualmente estes três sistemas de armamento coexistem. Por 
exemplo Saddam Hussein, no seu abrigo subterrâneo, não utili- 
zou armas químicas, mas os aviões furtivos e os mísseis Toma- 
hawks asseguraram a superioridade da coligação. Neste momento 
as armas de destruição maciça são as principais visadas pelo DIH, 
já que são elas que actualmente provocam a morte ou causam 
mutilações. 

Foi necessário esperar pela segunda metade do século xIx para 
que um tratado internacional, neste caso a Declaração de São 
Petersburgo, afirmasse o princípio segundo o qual a guerra visa 
unicamente o enfraquecimento do potencial do inimigo e, neste 
contexto, consagrasse o princípio de que são proibidas as armas 
que agravam inutilmente o sofrimento dos militares fora de com- 
bate e tornam a sua morte inevitável. Seguidamente, o DIH veio 
proibir ou limitar a utilização de armas empregues pelos com- 
batentes e que ultrapassam um determinado limite, a saber o das 
exigências de humanidade face às perdas «inúteis», aos males 
«supérfluos» e aos sofrimentos «excessivos»!. O direito interna- 
cional adoptou uma dupla abordagem para a proibição ou limi- 
tação da utilização de armas. 


1. RESTRIÇÕES GENÉRICAS 
Estas restrições vêm limitar ou proibir a utilização de armas em fun- 
ção dos seus efeitos. 


Armas irremediavelmente letais 
As armas às quais foi dada esta designação tornam a morte inevi- 
tável e têm uma «cobertura de eficácia» que ultrapassa o objectivo 
militar, não deixando qualquer hipótese de 


sobrevivência às pessoas que se encontram no 1 Pictet (Jean): «Développements 
s 57 = ; et principes du Droit international 
perímetro de utilização destas armas. Tal é O  humanitaire», Institut 
Henry-Dunant, 1983, p. 12 
caso das armas nucleares, das bombas por | tem português: «Desenvolvimentos 


e princípios do Direito Internacional 


depressão e dos gases asfixiantes. Humanitário». 
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Armas que produzem efeitos traumáticos excessivos 
O objectivo da guerra é de enfraquecer o inimigo, e não de o fazer sofrer 
para além do que é suficiente para atingir aquele fim. A proibição? de 
armas que causam males supérfluos visa um número muito significativo 
de armas, entre as quais podemos citar as balas «dum-dum», os venenos, 
os projécteis de estilhaços não localizáveis a raios X, as baionetas de cruz 
ou dentadas, as lanças com pontas farpadas, as armas de fragmentação, 
as bombas de esferas, as armas incendiárias e as minas antipessoal”. 


Armas com efeitos indiscriminados 
A proibição destas armas, que não é mencionada expressamente, teve 
origem na leitura combinada de duas regras inscritas no primeiro Pro- 
tocolo, a saber a proibição dos ataques sem discriminação e a obri- 
gação de distinção entre os combatentes e os não combatentes“. As 
armas que produzem efeitos indiscriminados não podem assim ser 
dirigidas contra objectivos militares precisos, incluindo-se neste tipo 
de armas designadamente as armas biológicas, certas armadilhas, os 
venenos, as armas incendiárias e nucleares quando sujeitas a certo 
tipo de utilização. Contudo, estas restrições genéricas revelam-se defi- 
nitivamente demasiado imprecisas e desde a Declaração de São 
Petersburgo os Estados adoptaram tratados proibindo certas armas. 


2. RESTRIÇÕES ESPECÍFICAS 
As limitações ou proibições especiais visam certas armas que se reve- 
lam mais eficazes, já que os textos jurídicos designam especificamente 
as armas proscritas ou indicam as características objectivas que 
elas devem preencher para serem proibidas. 
Estas restrições são de duas naturezas. 2 Artigo 35.082 PI. 
3 Vide Meyrowitz [H.): «Le principe 


e ES x A des maux superflus», R.I.C.R., 1994, 
Restrições previstas pelo Direito pp. 107-130 [em português: 
aa «O princípio dos males supérfluos»). 
da Guerra clássico 


“vide respectivamente os artigos 51.º 


São proibidas as balas explosivas e os pro-  s4essoPl. 
jécteis enchidos com vidroº, as balas «dum-  * Declaração de São Petersburgo. 
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-dum», o veneno e as armas envenenadas, da mesma forma que qual- 
quer substância destinada a inflamar o ferimento”, as minas auto- 
máticas de contacto ou, em certas condições, os torpedos submarinos?, 
os lança-flamas”, os gases asfixiantes, tóxicos ou similares e os 
meios bacteriológicos"?. 


Restrições previstas pelo Direito Internacional Humanitário 
a) Proibições 
São proibidas as técnicas de modificação do ambiente para fins mili- 
tares ou para quaisquer outros fins hostis!', os projécteis de estilha- 
ços não localizáveis a raios X!?, as armadilhas com aparência de 
objectos inofensivos — que podem ser associadas a emblemas pro- 
tectores, material sanitário, brinquedos, alimentos ou animais — uti- 
lizadas com perfídia ou as armadilhas que 
provoquem efeitos excessivos, as armas bac- “Declaração IV relativa à Proibição 


da Utilização de Balas que se 


teriológicas — biológicas — ou de toxinas, no  Expandem ou Achatam Facilmente 


no Corpo Humano, Haia, 29 de Julho 


que concerne a sua concepção, fabrico, arma- de 189. 


& Artigo 23.º do Regulamento 
da Haia de 1907. 


químicas cuja concepção, fabrico, armaze- 


zenamento, utilização e destruição“, as armas 


Convenção VIll da Haia 
namento e utilização são proibidos e que Ss !8 de Outubro de 1907. 

? Tratado de Paz de Saint Germain 
e Neuilly de 1919 e de Trianon 

de 1920. 


devem ser destruídas''. 


0 
as = Protocolo de Genebra 
b) Limitações qe 17 de Junho de 1925. 


São unicamente limitadas as armas incen- 1 


Convenção de 10 de Dezembro 
“24 16 de 1976, artigos 35.º 83 e 55.º do PI. 
diárias que se encontram em certos casos 


12 Convenção das Nações Unidas 


a contrario legitimadas como por exemplo «e10 de abril de 1981, Protocolo |. 








quando utilizadas contra um objectivo mili- 13 gem, Protocolo Il. 


tar afastado de concentrações de civis. convenção de Londres, Moscovo 


Fes e Washington de 10 de Abril de 1972; 
A regulamentação destas armas centra-se vide RICR Maio-Junho de 1997, 


à 2 Ê . E 2 SR número especial, pp. 267-335. 
mais sobre o seu carácter indiscriminado e 





B Ss 15 Convenção de Paris de 13 
sobre o seu perigo para os civis do que sobre ae Janeiro de 1993, que entrou 
5 ” Sid em vigor em 1998. 

a sua crueldade — o que teria justificado 
o Convenção das Nações Unidas 


igualmente uma proibição em relação aos de 10 de Abril de 1981, Protocolo Il. 
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combatentes; as minas antipessoal cuja limitação da sua utilização 
se encontra ... limitada por um conjunto demasiado vasto de cláu- 
sulas derrogatórias. 


c) Armas a laser que provocam a cegueira 
A Convenção de 10 de Abril de 1981 sobre a Proibição ou Limita- 
ção do Uso de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consi- 
deradas como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo 
Indiscriminadamente foi alvo de importantes revisões desde Setem- 
bro de 1995, a primeira das quais consistiu na adopção de um 
quarto Protocolo proibindo a utilização e transferência de armas a 
laser que provocam a cegueira, adoptado a 13 de Outubro de 1995”. 
Estas armas, que consistem em lasers portáteis que varrem silen- 
ciosamente os campos de batalha com um feixe de luz invisível, pro- 
vocam a cegueira permanente às pessoas atingidas pelo seu feixe. Não 
é possível qualquer protecção contra estas armas, sendo que só a 
utilização de uma faixa preta sobre os olhos poderá permitir salvar 
a visão. Os Estados devem agora adoptar medidas nacionais com vista 
a evitar a produção, transferência, utilização e proliferação de armas 
a laser que provocam a cegueira.N 


U Doswald-Beck [L.): «Le nouveau 
s ' Protocole sur les armes à laser 
d) Minas antipessoal  aveuglantes», RICR, Maio-Junho, 
= o 1996, pp. 289-321 [em português: 
Em comparação com o sucesso obtido nas «o novo Protocolo sobre as armas 
o a a laser que provocam a cegueira»). 
negociações do Protocolo IV, as negociações 
a ” Ê NM Portugal ainda não ratificou 
sobre as minas antipessoal conduziram a um | 6 Protocolo IV à Convenção sobre 
5 a : E a Proibição ou Limitação do Uso 
compromisso decepcionante no dia 3 de Maio | de Certas Armas Convencionais 
Es x que Podem Ser Consideradas como 
de 1996, Ja que o Novo Protocolo H preve a | Produzindo Efeitos Traumáticos 
Excessivos ou Ferindo 


proibição progressiva das minas não detec-  indiscriminadamente. 
táveis, bem como daquelas que não estejam  N42 portugal ratificou a 31 de 


z ' ne " Março de 1999 as alterações 
munidas de um dispositivo de autoneutrali- introduzidas ao Protocolo l à 
” E 5 Ds o Convenção sobre a Proibição ou 
zação ao fim de um período máximo de qua- Limitação do Uso de Certas Armas 
arde = Convencionais que Podem Ser 
tro meses. As modificações ao Protocolo IINT2, consideradas como Produzindo 


Efeitos Traumáticos Excessivos ou 


aplicáveis a conflitos armados de carácter | Ferindo Indiscriminadamente. 
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internacional ou não, deixa aos Estados um prazo de nove anos para 
se adaptarem à nova regulamentação que estabelece igualmente a proi- 
bição da venda e compra de minas antipessoal a organismos não esta- 
duais ou a Estados não Partes no Protocolo. Mas, em definitivo, este 
protocolo veio legitimar, mesmo que de forma limitada, a utilização 
de minas antipessoal. Desta forma, diversos governos tomaram cons- 
ciência de que o custo humanitário destas armas excedia largamente 
a sua utilidade militar, tendo sido assim lançado no dia 5 de Outu- 
bro de 1996 por iniciativa do Canadá o «processo de Ottawa», que 
culminou com a assinatura a 3 de Dezembro de 1997 da Convenção 
de Ottawa. Este instrumento jurídico proíbe a utilização, armaze- 
namento, produção e transferência de minas antipessoal e impõe a 
sua destruição'*. Trata-se assim de uma proibição total que as Altas 
Partes Contratantes se comprometem a respeitar e a fazer respeitar. 
O artigo 17.º da Convenção de Ottawa estipula a sua entrada em vigor 
seis meses após o depósito do quadragésimo instrumento de ratifi- 
cação, de aceitação, de aprovação ou de adesão”. 


e) Armas nucleares 
Na lista de armas especificamente proibidas, convém salientar a notó- 
ria ausência da arma nuclear, que é no entanto fundamentalmente 
ilícita face aos efeitos que produz. O Parecer Consultivo sobre a lici- 
tude da ameaça ou da utilização da arma nuclear (TT), 8 de Julho de 
1996) não colmatou esta lacuna?. O Tribunal, 
depois de considerar que a arma nuclear era 


3 : Soria ia - 18 sobre o problema das minas 
potencialmente perigosa para a civilização e  antipessoal, vide RICR, 

. E ulho — Agosto 1995. 

para o ecossistema ($35 e 36), que a cláusula 
é ; a 19 A lei francesa de 1 de Julho 

de Martens confirmava a aplicação do DIH e ae 1998 autorizou a ratificação 

p 2 a da Convenção de 3 de Dezembro 
nomeadamente dos seus princípios cardi- de 19976 a lei de 8 de Julho relativa 
u Rs E à eliminação das minas antipessoal 
nais, a saber a distinção entre combatentes e previu as suas modalidades 

= RSA de aplicação. No dia 1 de Setembro 
não combatentes, a proibição de causar males de 1998 cerca de 20 Estados tinham 
= . Sr . E ratificado esta Convenção. 
supérfluos e o princípio da proporcionali- 
20 Vide RICR, Janeiro — Fevereiro 
dade (878 e41 a 43), chegou a uma conclu- de 1997, número especial, pp. 3-128. 
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são inesperada: a ameaça ou utilização da arma nuclear, que não é 
nem expressamente proibida nem constitui objecto de uma proibi- 
ção completa e universal, seria geralmente contrária aos princípios 
e regras do Direito Humanitário. Porém, o Tribunal afirmou igual- 
mente não se poder concluir de forma definitiva que a ameaça ou a 
utilização da arma nuclear seriam lícitas ou ilícitas numa situação 
extrema de legítima defesa, na qual estaria em causa a própria sobre- 
vivência de um Estado (ponto E do parecer, adoptado por sete votos 
contra sete, com recurso ao voto de qualidade do presidente). Trata- 
-se de facto de um non liquet assimilável a uma abstenção de se pro- 
nunciar, já que o Tribunal declarou ignorar o estado do direito. 


f) Armas novas 
Neste domínio, parece que os esforços se relacionam com as armas 
que reduzem a presença humana nos campos de batalha (robôs ou 
armas «stand-off», isto é armas disparadas a uma distância de segu- 
rança) e com as armas não letais antipessoal que perturbam o com- 
portamento do combatente e aniquilam as suas capacidades (armas 
acústicas ou gases neutralizadores). Estas armas, nomeadamente as 
armas não letais, não constituem forçosamente um progresso no plano 
humanitário, já que podem acarretar uma redução do limiar dos con- 
flitos?. É perfeitamente legítimo o temor quanto ao surgimento de 
outras armas. 
Na linha das restrições previstas pelo DIH, os Estados comprome- 
teram-se a determinar a eventual ilegalidade da utilização de qual- 
quer arma nova em relação às disposições do primeiro Protocolo e 
de qualquer outra regra convencional, sob pena de incorrerem em 
responsabilidade internacional no caso de serem provocados danos 
ilícitos. É evidente que a declaração unilateral de um Estado, afir- 
mando o carácter lícito ou não de uma arma 
nova é desprovida de forma obrigatória, mas di 


demasiado fácil, ou mesmo 


o objectivo visado é unicamente de obrigar . sistemático a estas armas. 
ás Vide Rabault (J.P.), art. cit., 
os Estados a procederem a uma tal análise. p 156e seguinte. 
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É, no entanto, importante notar que a letra do artigo 36.º apenas obriga 
o Estado a não utilizar uma arma cuja ilegalidade tenha sido por si 
constatada, não tendo que divulgar esta constatação (por razões de 
estratégia militar) e conservando o poder de possuí-la. Resta-nos o 
espírito do preceito ... 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o interesse dos filhos 
constituirá a consideração primordial em todos os casos. 

Um dos modos previstos para eliminar a discriminação contra 
a mulher, e assegurar igualdade de direitos com os homens no campo 
da educação, é eliminando os conceitos estereotipados sobre os papéis a 
serem desenvolvidos por homens e mulheres, notadamente revisando os 
livros escolares, e o modo como tratam da questão. 


Convenção sobre os direitos da criança (1989)* 


A Convenção sobre os Direitos da Criança é a mais forte influência 
para a edição do Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA, É dela o 
conceito de proteção ingtegral, e respeito aos melhores interesses da criança. 

Para a Convenção, entende-se por criança todo ser humano menor 
de 18 anos de idade, salvo se, em conformidade com a lei aplicável à 
criança, a maioridade seja alcançada antes. 

São reconhecidos às crianças todos os direitos humanos 
reconhecidos a todos. Mas a estes são acrescentados os decorrentes das 
especificidades da criança, em razão de sua maior vulnerabilidade, e do 
fato de ainda estarem em processo de formação e desenvolvimento. 

Nesse sentido, assumem os Estados obrigação de adoção de 
medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais para proteger 
a criança de todas as formas de violência física ou mental, agressões ou 
abusos, negligência, maus tratos, exploração, incluindo abuso sexual, quer 
esteja aos cuidados dos pais, responsávels legais ou outros guardiães. 

À Convenção afirma que a educação da criança deve ser voltada para 
o desenvolvimento de sua personalidade, seus talentos e suas habilidades 
físicas e mentais, até o máximo de seu potencial; ao desenvolvimento 
pelo respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais; respeito 
à sua identidade cultural, à sua língua e seus valores; para o preparo da 
criança para uma vida responsável em uma sociedade livre, com espírito 
de compreensão, paz, tolerância, igualdade entre os sexos, amizade entre 
Os povos, e entre as diferenças etnias. 


8 Adotada pela Resolução n. 1.44 (XLIV) da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
20 de novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990. Promulgada 
pelo Decreto 99.710, de 21 de novembro de 1990. 


97 


Métodos 

PERFÍDIA 

QUARTEL 

RECRUTAMENTO FORÇADO 
DEPORTAÇÃO 

ATAQUES INDISCRIMINADOS 
DESTRUIÇÃO SEM NECESSIDADE MILITAR 
ACTOS TERRORISTAS 
TOMADA DE REFÉNS 
REPRESÁLIAS ARMADAS 
PRECAUÇÕES NO ATAQUE 


Se, por um lado, os meios de combate con- 
sistem nas armas utilizadas, já os métodos 
visam a utilização destas armas. Convém dis- 
tinguir os procedimentos e os ataques na con- 
duta das operações militares. 


1. PROCEDIMENTOS 
Combater o inimigo não constitui uma vio- 
lação do DIH, desde que esteja em causa um 
combatente habilitado cuja participação nas 
hostilidades se traduz em actos lícitos. Exis- 
tem, com efeito, actos de guerra ilícitos e 
existem quatro procedimentos que consti- 
tuem infracções graves: a perfídia, a recusa de 
quartel, o recrutamento forçado e a deporta- 
ção da população civil. 


Perfídia 
Na conduta das hostilidades os beligerantes 
esforçam-se por camuflar as suas intenções e 
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acções, a fim de incitar o adversário a reagir de forma prejudicial aos 
seus interesses. Assim, os estratagemas de guerra que visam indu- 
zir O inimigo em erro ou fazê-lo cometer imprudências são permi- 
tidos, já que não apelam à boa fé do adversário, no que diz respeito 
à protecção prevista pelo DIH. Os ataques surpresa, as emboscadas, 
a utilização de camuflagem natural ou não, os chamarizes (por 
exemplo tanques falsos blindados ou campos de minas fictícios), os 
disfarces, as demonstrações ou operações simuladas, as campanhas 
de desinformação e as informações falsas constituem, assim, práti- 
cas perfeitamente lícitas!. 

Em contrapartida, a proibição da perfídia (e igualmente a respectiva 
tentativa) consiste numa regra fundamental da conduta das hostili- 
dades, já que acarreta uma ruptura da confiança, uma deslealdade 
e uma falta de honra. A perfídia, designada por traição no Direito 
da Haia”, consiste num acto que apela à boa fé do adversário, com a 
intenção de o enganar, e que pretende fazê-lo crer que tem direito 
de receber ou a obrigação de conceder a protecção prevista pelo DIH. 
A perfídia pressupõe a presença de actos hostis — matar, ferir ou cap- 
turar — cometidos ao abrigo de uma protecção reconhecida pelo DIH. 
Existem, assim, dois elementos constitutivos da perfídia: a intenção 
dolosa de matar, ferir ou capturar um adversário e uma aposta na boa 
fé deste último. Desta forma, a simulação da morte para salvar a sua 
vida seguida de uma fuga não constitui perfídia, já que a protecção” 
devida aos mortos não é utilizada aqui para fins hostis. Em contra- 
partida, os seguintes exemplos constituem casos de perfídia: o facto 
de simular uma rendição ou a intenção de negociar a coberto da ban- 
deira parlamentar, simular a incapacidade causada por ferimentos 
ou doença, simular o estatuto de civil, de não combatente ou pro- 
tegido, utilizando sinais, emblemas ou uni- 

formes das Nações Unidas, Estados neutros ou !artigo37:s2P1. 

de Estados terceiros. É ainda proibido utili-  2artigo23.b) do Regulamento de 1907. 
zar, de forma indevida, os emblemas protec-  “artigost7:Cle19:e20ºCI1. 
tores da Cruz Vermelha, de bens culturais e “artigo37eP1. 
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o pavilhão parlamentar, mesmo que nestas hipóteses a perfídia não 
esteja em causa, visto que a utilização dos emblemas protectores para 
fins hostis é ilícita, a partir do momento em que existe um abuso da 
protecção específica. 

Quando o acto pérfido origina a morte ou atentados graves à inte- 
gridade física do adversário, estamos perante um crime de guerra*. 


Recusa de quartel 
A proibição de extermínio inicialmente com a redução à escravatura 
dos soldados capturados e posteriormente com o pedido de um res- 
gate, foi formalizada no Regulamento da Haia de 1907”, e poste- 
riormente alargada nos Protocolos Adicionais, sob a denominação 
de recusa de quartel. Trata-se aqui de proteger o combatente que cai 
no poder do adversário proibindo que este seja morto. 
A proibição de não ordenar quartel visa os seguintes comporta- 
mentos: ordenar que não haja sobreviventes, ameaçar o adversá- 
rio com tal prática ou conduzir as hostilidades em função dessa 
decisão. 
Trata-se aqui de proteger qualquer pessoa reconhecida como estando 
fora de combate. O período durante o qual um combatente cai ou vai 
cair no poder do inimigo é frequentemente muito breve e sempre cru- 
cial, porque o combatente é nesse momento totalmente vulnerável, 
já que por um lado não pode combater livremente e por outro ainda 
não recebeu o estatuto de prisioneiro de guerra. O artigo 41.º do pri- 
meiro Protocolo proíbe qualquer ataque contra as pessoas fora de com- 
bate, a saber aquelas que se encontram no poder do inimigo, que 
exprimem claramente a sua intenção de se render, que perderam os 
sentidos ou que estão por qualquer outra forma em estado de inca- 
pacidade devido a ferimentos ou doença, desde que, em qualquer 
caso, se abstenham de actos de hostilidade e não tentem evadir-se. 
Duas disposições do primeiro Protocolo vêm 
completar a proibição da recusa de quartel. “artigossega, PI. 
A primeira diz respeito à hipótese em que, na “artigoz3ºd). 
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impossibilidade de evacuar os prisioneiros de guerra" que se prenda 
com condições desabituais de combate (patrulhas a longa distância 
ou guerrilha), for conveniente libertá-los no local e tomar todas as pre- 
cauções possíveis a fim de assegurar a sua segurança, nomeadamente 
em matéria de aprovisionamento"'. A segunda aplica-se aos pára-que- 
distas'?: apesar de as tropas aerotransportadas não serem protegidas, 
a pessoa que salta de pára-quedas de uma aeronave em perigo não 
deve ser objecto de ataque durante a descida e, se tocar o solo de um 
território controlado por uma Parte adversa, a pessoa que saltou de 
pára-quedas de uma aeronave em perigo deve ter a possibilidade de 
se render antes de ser objecto de ataque. 


Recrutamento forçado 
O facto de constranger um prisioneiro de guerra ou uma pessoa pro- 
tegida a servir nas forças armadas ou auxiliares da Potência inimiga 
consiste num delito sui generis constitutivo de uma infracção grave”. 
Trata-se de uma proibição, já reconhecida no Direito da Haia, de for- 
çar os sujeitos inimigos a tomar as armas contra a sua pátria ou mesmo 
de exercer qualquer tipo de pressão ou propaganda com vista à obten- 
ção de alistamentos voluntários. Esta proibição, que tem um carác- 
ter imperativo e não é alvo de qualquer derrogação, visa tanto o 
recrutamento nas forças militares, como a utilização de prisionei- 
ros de guerra ou de habitantes de um território ocupado em traba- 
lhos que contribuam para o esforço de guerra“. 


Deportação 
E o artigo 49.º da terceira Convenção, colmatando assim uma grave 
lacuna do Direito da Haia, que proíbe as 
transferências forçadas e as deportações de artigo4tsg3PI 
pessoas protegidas fora do território ocupado, '2arigo42ep. 
sendo que só as necessidades militares impe-  !3vide respectivamente os arti- 
; a a gos 130.º C llle 147º C IV. 
riosas ou a segurança da população poderão 


tá Respectivamente artigos 50.º € III 


autorizar transferências excepcionais e tem-  esteg2ci 
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porárias. As práticas desumanas da Segunda Guerra Mundial expli- 
cam que esta disposição tenha sido adoptada por unanimidade 
pelos autores da Convenção e incluída entre os crimes de guerra, 
sendo sujeita às mais duras sanções penais. O primeiro Protocolo 
incriminou" igualmente a deportação pela Potência ocupante de uma 
parte da sua população no território ocupado. 

Doravante, todas as formas de transferência forçada de populações 
são proibidas, independentemente da natureza do conflito (quer este 
seja internacional ou não). Esta qualificação cobre a limpeza étnica, 
que constitui uma «forma de genocídio». Assim, incutir o medo com 
recurso à violação, ao homicídio ou à tortura para provocar a fuga 
de civis, tornou-se um procedimento na conduta das hostilidades. 


2. OS ATAQUES 
A fim de que as pessoas e bens protegidos sejam efectivamente 
poupados, o comportamento dos combatentes nas operações mili- 
tares está sujeito a restrições. Em consequência da distinção entre 
combatentes e civis, estes últimos não devem ser objecto de ataques'?. 
Entende-se por ataques todos os actos de violência contra o adver- 
sário, quer sejam ofensivos ou defensivos. 


Os ataques indiscriminados 
A interdição dos ataques capazes de atingir indistintamente 
objectivos militares e civis, prevista apenas para os conflitos 
internacionais, diz respeito a três tipos de situações: os ataques 
não dirigidos contra um objectivo militar determinado, os ata- 
ques em que sejam utilizados métodos ou meios de combate que 
não possam ser dirigidos contra um objectivo militar determi- 
nado (minas terrestres ou marítimas) ou cujos efeitos não pos- 
sam ser limitados (prática dos tapetes de minas), e os ataques 
que acarretem danos excessivos para a 

a j 15 artigo 85.º 8 4, alínea a). 

população civil relativamente à vantagem 


18 : 
Eira Artigos 51.º,82 Ple art. 13.º, 
militar global. S2PIL 


Métodos 85 


Estas duas últimas hipóteses são, infelizmente, as mais frequen- 
tes e os bombardeamentos contra Dresden, Hiroshima, Nagasaki, 
Beirute, Bagdad ou Sarajevo são a dramática ilustração destes danos 
excessivos infligidos contra civis em relação à vantagem militar 
adquirida, vantagem essa que deveria consistir unicamente na des- 
truição de um objectivo militar. Ora, as guerras modernas come- 
çam e são ganhas, desde o início, nos ares, antes de se iniciarem 
as operações terrestres; e, a este propósito, é importante desmis- 
tificar o conceito jornalístico-militar da guerra cirúrgica, nomea- 
damente o que foi apresentado durante a guerra «televisiva» no 
Iraque em Janeiro de 1991. Os mega bombardeiros americanos B52 
lançaram cerca de 90 000 toneladas de bombas sobre o Iraque, das 
quais pouco mais de 7000 eram armas teleguiadas. Mais de 90% 
eram armas «cegas»! As ditas guerras limpas, sem efeitos colate- 
rais, que poupam pessoas e bens civis, são «fantasias tecnológi- 
cas»!?, 


As destruições sem necessidade militar 
A destruição e a apropriação de bens não justificadas por necessi- 
dades militares são incriminadas pelas Convenções de Genebra? Fala- 
mos da destruição de bens mobiliários e imobiliários ou da 
apropriação de bens (proibição da pilhagem) em poder do inimigo, 
em território ocupado. 
Esta interdição acresce à proibição de atacar bens de carácter civil 
e, quanto a este aspecto, o interesse militar deveria coincidir com 
os imperativos humanitários, uma vez que existe perda de tempo e 
de material sem vantagem operacional correspondente. 


Os actos terroristas 


Trata-se de actos ou ameaças de violência !º betpech (Th): «La guerre 
parfaite» [em português: «A guerra 


que, sem apresentarem valor militar impor- — perfeita»), Flammarion, 1998, p.146. 
tante, têm por principal finalidade espalhar  artigos50.:cie50.ºcile 147. 


CIV. O Protocolo Il interdita apenas 


o terror entre a população civil. A interdição | a pilhagem lartigo 4.º 62, alínea 9). 
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diz apenas respeito aos actos que provocam intencionalmente o ter- 
ror entre a população civil?, excluindo outros actos de violência tais 
como os bombardeamentos que podem igualmente ter efeitos ater- 
rorizantes. 


A tomada de reféns 
A interdição, que incide sobre a tomada de reféns por parte das auto- 
ridades do Estado beligerante, e não pelos indivíduos, apresenta um 
carácter absoluto e aplica-se a todas as pessoas protegidas, inde- 
pendentemente do local e do tipo de conflito”. Num conflito armado 
internacional, a tomada de reféns constitui uma infracção grave. 


As represálias armadas 
Podem ser definidas como uma infracção ao DIH em resposta a uma 
outra infracção a este direito cometida pelo inimigo e com o objec- 
tivo de fazer cessar esta última. Embora a maior parte dos Estados 
ocidentais as defendam, a pretexto de que o direito de recorrer a repre- 
sálias terá um efeito dissuasor sobre os beligerantes que se sintam 
tentados a violar o Direito Humanitário, são contudo proibidas pelo 
primeiro Protocolo”, confirmando e completando as normas cons- 
tantes das Convenções”, Mas trata-se de uma interdição sectorial e 
não de uma interdição geral. Por outro lado, por razões jurídicas e 
políticas, o princípio da proibição das represálias não foi introdu- 
zido no âmbito dos conflitos armados não internacionais, nem pelo 
artigo 3.º comum ou pelo segundo Protocolo e apenas a interdição 
das punições colectivas” equivale a proibir represálias contra as pes- 
soas protegidas. 
Num conflito armado internacional, é também arigossi:g2Ple13:g2PI 
proibido atacar a título de represálias pessoas artigos 3.º comum, 34º CIV, 75., 


82, alínea c) Pl e 4.º 82 alínea c) PII. 


e bens civis, feridos, doentes e náufragos, a 
Artigos 20.º e 51.º-56.º 


bens culturais e locais de culto, bens indis- 
ul Sae Co Er 24 artigos 46.º CI, 47.º CII, 13.º 63 CHI 
pensáveis à sobrevivência da população civil, es3cgaciv 


obras e instalações contendo forças perigosas artigo: g2b)PIL. 
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e o meio ambiente. De forma correcta, o direito consuetodinário ea 
jurisprudência internacional no caso Naulila?* subordinam o exer- 
cício lícito do direito de represália a determinadas condições: exis- 
tência de uma violação prévia, proporcionalidade das represálias, 
inutilidade das advertências, subsidiaridade das represálias. Mas se 
o Direito Internacional Público não condena as represálias, as coi- 
sas passam-se de forma diferente no campo de aplicação do Direito 
Humanitário. Tal procedimento revela-se, em primeiro lugar, arbi- 
trário e bárbaro, exterminando tanto civis como combatentes ino- 
centes, punidos pelos erros dos seus compatriotas; em segundo 
lugar, ineficaz, uma vez que é fonte de ameaças e acusações, hipó- 
crita no fundo, porque as represálias permitem a um beligerante escu- 
sar-se ao cumprimento de uma norma de Direito Humanitário cujo 
respeito exige da parte contrária. 

Finalmente, o autor das represálias comporta-se como o autor da 
violação inicial e o que os distingue é apenas a «cronologia das 
violações»?”. 

Em definitivo, apenas são permitidas as retaliações que não implicam 
a violação do direito, mas esta é, na prática, uma hipótese mera- 
mente académica: apenas poderá abranger uma Parte num conflito 
armado que tenha concedido um tratamento mais favorável do que o 
exigido pelos textos e que, em retaliação, possa retirar tais benefícios. 


Às precauções no ataque 
Tanto no que diz respeito aos procedimentos como aos ataques, o 
objectivo das diferentes proibições consiste em garantir a imunidade 
das populações civis. Em complemento, o primeiro Protocolo con- 
vida as Partes no conflito a tomarem medidas de precaução. Estas 
dizem respeito, por um lado, às precauções no ataque e, por outro, 
às precauções contra os efeitos do mesmo. 
Sentença arbitral de 31 de Julho 
As precauções a tomar pelo atacante? obrigam de 1928,RS.A. Il, pp. 101255. 
os beligerantes a identificar o objectivo mili- 27 vide Dadia E.) op. cit. pág. 335. 


tar visado, a optar pelos métodos e meios de artigos7:P1. 
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combate capazes de minimizar os danos colaterais sobre civis, a abs- 
ter-se — ou interromper — um ataque que implique danos excessivos 
sobre civis, a advertir na medida do possível a população no caso 
de um ataque que a possa afectar e a optar pelo objectivo militar que 
seja susceptível de afectar menos as pessoas e bens protegidos para 
obter um resultado estratégico equivalente. A identificação do objec- 
tivo militar, mais difícil nos ataques a longa distância”, é indis- 
pensável, pois nada impede o inimigo de camuflar os seus objectivos 
militares e de utilizar engodos. Compreende-se, assim, que esta 
obrigação de identificar os objectivos, cuja finalidade principal é de 
carácter humanitário, associa-se ao interesse militar de não perder 
tempo nem forças com alvos cuja destruição não trará qualquer 
vantagem táctica. Estas precauções a tomar pelo atacante reduzem- 
-se no essencial aos conceitos da proporcionalidade e do mal menor, 
conceitos esses que visam encontrar o justo equilíbrio entre as 
necessidades militares e os imperativos humanitários. Este equilí- 
brio é difícil de atingir, pois os critérios da proporcionalidade estão 
subordinados a interpretações muito subjectivas'. Ainda assim, as 
precauções no ataque têm o mérito de impor algumas restrições ao 
arbítrio. 
Mas para a protecção geral conferida aos civis, a par da obrigação 
negativa nas relações entre adversários e populações civis, existe uma 
obrigação positiva nas relações entre uma Parte e a sua própria 
população. Com efeito, se o atacante tem de escolher o mal menor, 
o atacado contribui para a imunidade da sua 
or R . 29 Contudo possível através 
população tomando três medidas de precau- de reconhecimentos aéreos 
" » e da acção dos serviços de 
ção? na defesa: deverá esforçar-se por afastar informação. 
as pessoas e bens de carácter civil da proxi- * Recordemos que os 
' e E sis : bombardeamentos de Hiroshima 
midade dos objectivos militares, evitar colo- e Nagasakitiveram por objectivo 
a ' a x E obter a rendição do Japão ao menor 
car objectivos militares na proximidade de  custo.. para os Aliados. 
zonas fortemente povoadas e colocar à dis- 3! artigo 58: P |. Vide igualmente 
a , à ” artigos 12.º 84 P | [para as unidades 
posição de tais pessoas abrigos eficazes con- sanitárias] e 56.º55P| 


[para as obras e instalações 


tra os efeitos das armas. Repare-se, contudo, que contenham forças perigosas). 
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nas expressões limitativas da obrigação («na medida do que for 
praticamente possível», «os Estados esforçar-se-ão», «as precau- 
ções razoáveis»): cada Estado é de facto livre de organizar a sua defesa 
nacional, e o DIH apenas formula recomen- 

dações, sabendo que uma obrigação imposta *2simples recomendação 


E ds Ê como estas podem também 
poderá nao ser aplicada”. ser encontradas relativamente 
s : às precauções a tomar na condução 
Mesmo mencionando «as Partes no conflito», das operações militares no mar 
E : e nos ares, a fim de evitar a perda 
este artigo refere medidas a adoptar pelos devidas humanas entre a população 
civile danos nos bens de carácter 


Estados em tempo de paz. civil [artigo 57.º 84 PI). 


Direito Internacional Humanitário 90 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Relatórios periódicos 


Comum a todos os tratados internacionais de direitos humanos 
há a obrigação de submissão, pelos Estados, de relatórios periódicos, 
documentos formais e solenes, em que cada Estado-parte comunica ao 
comitê de monitoramento, o grau de respeito — ou de desrespeito — a cada 
um dos direitos previstos no instrumento internacional. São relacionadas 
as políticas públicas, as inovações legislativas, as decisões judiciais, e todos 
os demais aspectos positivos, que avançam o respeito e a implementação 
dos direitos. Também devem ser informados todos os tecuos e retrocessos, 
e os aspectos econômicos, políticos, sociais e outros que podem ter 
interferido na realização do direito. 

Um elemento que deve constar em cada relatório é o dado acerca 
do nível de informação e publicidade que se dá aos direitos constantes 
do tratado internacional. Com efeito, os Estados-parte são solicitados 
a fornecer dados acerca dos esforços desenvolvidos para promover o 
conhecimento pelo público em geral e pelas autoridades públicas acerca 
dos direitos contidos nos diversos tratados internacionais de direitos 
humanos. 

São solicitadas informações, por exemplo, acerca do modo e 
a extensão com que os tratados internacionais de direitos humanos 
são disseminados, e o modo como os próprios relatórios aos comitês 
são preparados, ou seja, se são de responsabilidade de alguma agência 
governamental específica, e se setores externos ao governo — a sociedade 
civil, grupos organizados, etc. — são convidados a colaborar. Especialmente 
são solicitadas informações acerca da existência ou não de debates em 
torno do conteúdo dos direitos previstos nos tratados internacionais, e seu 
grau de implementação e respeito. 


A preocupação com educação nos relatórios dos Estados e 
nas observações finais 


Todos os órgãos de monitoramento, em maior ou menor grau, 


expressam preocupação com a necessidade de difusão e disseminação do 
conhecimento dos direitos previstos nos tratados internacionais. 
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Os feridos, doentes e náufragos 
INVIOLABILIDADE 

IMUNIDADES 

ACESSO ÀS VÍTIMAS 


O artigo 6.º da Convenção de Genebra de 22 
de Agosto de 1864 exigia que os militares feri- 
dos ou doentes fossem recolhidos e tratados 
independentemente da respectiva nacionali- 
dade. Este princípio fundamental da invio- 
labilidade dos militares feridos ou doentes 
— que está na origem da Cruz Vermelha — 
aplica-se igualmente à guerra marítima. Se 
bem que, para a protecção dos náufragos, o 
elemento marítimo impõe algumas modali- 
dades particulares, as duas primeiras Conven- 
ções exprimem princípios idênticos no que 
diz respeito à inviolabilidade dos feridos, 
doentes e náufragos e os seus dois corolários 
indispensáveis que são a imunidade do pes- 
soal e das instalações sanitárias e o direito de 
acesso às vítimas. 


1. A INVIOLABILIDADE DOS FERIDOS, 

DOENTES E NÁUFRAGOS 

Os ferimentos, a doença ou o naufrágio cons- 
tituem incapacidades comparáveis, no sentido 
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de que obrigam os combatentes a depor as armas e a abster-se de qual- 
quer acto hostil; nessa medida, não podem aquelas pessoas ser 
objecto de ataques. O princípio fundamental da inviolabilidade dos 
combatentes feridos, doentes ou náufragos aplica-se tanto aos con- 
flitos internacionais! como aos conflitos não internacionais”. Con- 
vém precisar, por um lado, as categorias de pessoas protegidas e, por 
outro, o alcance de tal protecção. 


As categorias de pessoas protegidas 
São, pois, os feridos, doentes e náufragos, sem que se torne neces- 
sário estabelecer a diferença entre civis e militares. 


a) Os feridos e doentes 
Quanto aos feridos e doentes, trata-se de pessoas necessitadas de 
cuidados médicos na sequência de um traumatismo, de uma doença 
ou de outras incapacidades ou perturbações físicas ou mentais. Mas 
este critério da necessidade de cuidados médicos vem acompa- 
nhado da exigência feita a estas pessoas de se absterem de qualquer 
comportamento hostil, que daria imediatamente o direito de resposta. 
Com efeito, durante as operações militares, é precisamente o facto 
de uma pessoa se abster de qualquer acto hostil que permitirá ao 
adversário, que a deverá respeitar desde que ela esteja fora de com- 
bate, aperceber-se, em seguida, de que tal pessoa entra na categoria 
dos feridos e doentes. 
Se as pessoas que estão feridas ou doentes, no sentido corrente do 
termo, podem não ser protegidas a partir do momento em que pra- 
tiquem actos hostis (um soldado ferido pode sempre utilizar a sua 
arma), pessoas que não estão nem feridas nem doentes, no sentido 
corrente do termo, podem ter necessidade de cuidados médicos e, 
assim, beneficiar de protecção. Esta extensão 
Artigos 12.º CleClle 10.º 
beneficia as pessoas particularmente vulne- Protocolo |. 
ráveis, nomeadamente mulheres grávidas, ?artigos 3:81 comume7ºPiL 
parturientes, mães que aleitam e inválidos; artigos 8º,alineaale10.ºP 1. 
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esta lista está muito longe de ser exaustiva, mas estas pessoas deve- 
rão abster-se de manifestar qualquer atitude hostil. 


b) Os náufragos 
O princípio do salvamento dos combatentes no mar só começou a 
fazer parte do ordenamento jurídico positivo com a terceira Con- 
venção de Haia de 1899. Mas a qualidade de náufrago era entendida 
de forma restritiva, abrangendo apenas os militares e fuzileiros 
embarcados. A segunda Convenção de Genebra enuncia uma lista 
não exaustiva de pessoas susceptíveis de adquirirem a qualidade de 
náufrago, dando no entanto uma definição incompleta deste conceito:; 
mas o primeiro Protocolo colmatou esta lacuna”. Resulta destes 
diferentes textos que, se a definição de náufrago é vasta, a duração 
do seu estatuto é reduzida. 


Uma definição alargada 
Num primeiro tempo, a segunda Convenção define as categorias 
de pessoas susceptíveis de adquirirem a qualidade de feridos, 
doentes e náufragos no mar, a saber: membros das forças arma- 
das de uma Parte no conflito, membros das milícias e dos cor- 
pos de voluntários, movimentos de resistência organizados, 
elementos da marinha mercante e, figura sem dúvida inexistente 
nas guerras modernas, elementos da população civil que acom- 
panham as forças armadas, bem como a população após um 
levantamento em massa. Esta lista responde satisfatoriamente a 
uma verdadeira necessidade de precisão, pois um beligerante 
nunca pode ser autorizado a desrespeitar um náufrago ou a recusar- 
“lhe tratamento a pretexto de que a pessoa não se integra numa 
das categorias mencionadas; se os beneficiários citados gozam 
de uma protecção especial, todos os náufragos têm direito a 
assistência e protecção em virtude das nor- 
mas de direito internacional geral relativas “artigost2ºg1e130c1. 
à assistência e salvamento marítimos. 5 No seu artigo 8.º, alínea b]. 
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Num segundo tempo, o primeiro Protocolo considera como náufra- 
gos todas as pessoas, militares ou civis, em situação de perigo no mar 
ou noutras águas devido a um infortúnio e que se abstenham de qual- 
quer acto de hostilidade. Parece assim que a situação perigosa pode 
ocorrer em águas internas, independentemente de um naufrágio, de 
um combate naval ou da avaria de uma embarcação”, mesmo em resul- 
tado de inexperiência, imprudência ou temeridade da pessoa em 
causa. Em definitivo, não são equiparadas a náufragos as pessoas que 
se encontrem em situação perigosa em terra (espaço polar, deserto, 
selva), e aquelas cuja situação perigosa não seja consequência de um 
infortúnio, mas de uma acção voluntária, por exemplo para cumprir 
uma missão (comando militar, homens-rã); e mesmo nesta última 
hipótese, essas pessoas seriam admitidas a beneficiar do estatuto de 
náufrago se renunciassem à sua missão e à prática de qualquer acto 
hostil. 


Um estatuto de duração limitada 
Implícita ou explicitamente”, um náufrago continua a ser conside- 
rado como tal durante toda a operação de salvamento, até que seja 
colocado em terra, em local seguro. Porém, pode perder este esta- 
tuto mais cedo em virtude da ocorrência, no mar, de determinados 
factos que lhe confiram um estatuto diferente; convém agora distinguir 
o caso dos civis e dos militares. 
Caso o náufrago seja civil e desembarque num porto da parte con- 
trária, beneficiará do estatuto de pessoa protegida no sentido do art. 4.º 
da quarta Convenção. Caso o náufrago seja militar, poderá adquirir 
o estatuto de combatente quando recolhido pelas suas próprias for- 
ças armadas, o de internado se for recolhido por um navio de guerra 
neutral ou desembarcar num porto neutral e, por último, o de pri- 
sioneiro de guerra caso seja recuperado pelas 

as ea . é O equipamento de uma aeronave 

forças armadas inimigas. Em todas estas hipó- perdida pode adquirir o estatuto 
de náufrago. 
teses, o náufrago conserva, por outro lado, o 


2 Respectivamente, artigos 14.ºC II 


seu estatuto de ferido ou doente desde que 0 ess alíneablinfinePI. 
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respectivo estado o permita incluir nesta categoria e, se for caso disso, 
as pessoas falecidas no mar ou logo após terem sido recolhidas con- 
tinuam abrangidas pela segunda Convenção sob a protecção de 
quem as circunstâncias houverem determinado. 

Existe, por fim, um último facto susceptível de afectar o estatuto do 
náufrago: trata-se do exercício do direito de visita e do direito de recla- 
mação* de que beneficia o navio de guerra em relação aos navios-hos- 
pitais e navios mercantes. Dependendo do pavilhão do navio de 
guerra, os militares náufragos que se encontram a bordo poderão 
mudar de estatuto: serem libertados do cativeiro ou serem feitos pri- 
sioneiros de guerra. Mas é ainda necessário que a dupla reserva huma- 
nitária do artigo 14.º esteja preenchida (o estado de saúde dos feridos 
e doentes deverá permitir a transferência e o navio de guerra deverá 
dispor de instalações que permitam assegurar-lhes um tratamento 
conveniente) e que este direito de reclamação seja exercido, uma vez 
que não se trata de uma obrigação, mas de uma simples faculdade. 


O âmbito da protecção 
De forma praticamente idêntica, as duas primeiras Convenções de 
Genebra enunciam as obrigações de busca e identificação dos feri- 
dos, náufragos e mortos”, bem como o seu registo e a transmissão de 
informação a eles respeitante. Estas obrigações imperiosas, que 
foram reiteradas a propósito dos conflitos armados não internacio- 
nais'º, podem ter a sua aplicação prática facilitada pela instituição 
de zonas e localidades sanitárias, que impõem 


uma suspensão das hostilidades no espaço, e * Respectivamente artigos 31. 
A . y e14ºCIL 
de tréguas, que realizam tal suspensão no 
? Os mortos deverão ser 
tempo. identificados através do seu bilhete 
E E E E ou placa de identidade [artigos 16.º 

Os direitos reconhecidos aos feridos, doentes e17:cie19sez0ºCII Após 

à E é : a identificação, serão inumados, 
e náufragos giram em torno de dois eixos | incinerados ou lançados ao mar 


individualmente, desde que 


fundamentais que ilustram o princípio essen-  asituação táctica o permita. 
cial da inviolabilidade da pessoa posta fora artigos 15º,16:e17ºCle 18.9, 


19.º e 20.ºC Il; artigos 3.º comum 


de combate: por um lado, o respeito ea pro- sgtezessPiL 
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tecção; por outro, o tratamento e os cuidados!'. Se o respeito é uma 
obrigação negativa que significa poupar, não atacar, a protecção é uma 
obrigação positiva que consiste em tomar a defesa de alguém, em pres- 
tar-lhe socorro. Por outro lado, a obrigação fundamental de tratamento 
e cuidado deverá ser assegurada de acordo com três parâmetros clás- 
sicos do Direito Humanitário: em primeiro lugar, o tratamento 
humano não se aplica apenas ao tratamento médico mas a todas as 
condições de vida de uma pessoa”? e ao respeito à respectiva saúde 
e integridade física e mental; em segundo lugar, o tratamento e os 
cuidados não devem ser discriminatórios, estando interdita qualquer 
distinção de carácter desfavorável — com base no sexo, raça, 
nacionalidade, religião, opinião política ou qualquer outra de natu- 
reza análoga; por último, o acto médico tem prioridade relativamente 
aos restantes cuidados a prestar. 

A protecção conferida pelo DIH aos feridos, doentes e náufragos rege- 
-se por princípios substantivos de humanidade e imparcialidade'*. 


2. À IMUNIDADE DO PESSOAL 
E DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 
Até às Convenções de 1949, apenas o pessoal e as instalações sani- 
tárias integradas no exército estavam protegidas pela utilização do 
emblema da Cruz Vermelha. Era essa a vontade primeira de Henry 
Dunant. Mas no início da Segunda Guerra Mundial, a protecção foi 
alargada aos hospitais civis, aos transportes sanitários terrestres e 
marítimos e seu pessoal'”, bem como, de forma mais geral, a todas 
as unidades sanitárias civis, a partir do momento em que exista o 
controlo e consentimento da autoridade competente". A imuni- 
dade do pessoal e das instalações está subor- Ea 
dinada às finalidades sanitárias prosseguidas, da Ro 
vide, por exemplo, artigo 12.º 84 
a saber, a busca, a evacuação, o transporte, O  ciisobre as mulheres náutragas. 
diagnóstico e o tratamento dos feridos, doen-  !3vide capítulo 481. 
tes e náufragos, bem como a profilaxia das “artigos18:az4ºcIv. 


doenças. O emblema da Cruz Vermelha é o anigos12ca18cP1. 
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símbolo desta protecção, que obedece a um regime idêntico nas duas 
primeiras Convenções, embora com algumas regras específicas para 
os navios-hospitais. 


O emblema da Cruz Vermelha 
A manifestação visível da imunidade concedida consiste na iden- 
tificação perante os combatentes das pessoas e unidades sanitárias 
fixas ou móveis. Não se limitando a servir de indicação da qualidade 
de membro do Movimento da Cruz Vermelha, o emblema tem sobre- 
tudo uma finalidade protectora: protege aqueles que protegem. A imu- 
nidade concedida! traduz-se, desde logo, na protecção contra a 
violência dos combates, mas, a par do princípio da inviolabilidade, 
existem também limitações à detenção de pessoal sanitário caído em 
poder da parte contrária: este não pode ser detido senão na medida 
em que a situação sanitária e o número de prisioneiros de guerra o 
exijam; os elementos do pessoal sanitário não serão considerados pri- 
sioneiros de guerra e serão restituídos às forças armadas das quais 
procedam, caso a sua retenção não for ou deixar de ser justificada 
por uma necessidade de cuidado e tratamento dos seus compatriotas”. 
A imunidade garantida pelo emblema traduz-se, por último, na 
concessão de facilidades na medida em que este pessoal exerce a sua 
actividade nas zonas desorganizadas em virtude dos combates ou nos 
territórios ocupados'º e na garantia de não ser 

. . o. Tartigos 19.02 35.ºC1,22ºa 45º 
punido pelo exercício de qualquer activi- cmiocpiezspn. 
dade de carácter médico deontologicamente "artigos 28ºe 30º CI. Uma tal 
disposição não tem, infelizmente, 

correcta”. equivalente no caso de conflitos 
Resta o problema da pluralidade de emble- Um RN 
mas? que acarreta inúmeros inconvenientes: PRE e 


: a artigo 16º 81 PI. 
atenta contra a igualdade de direitos dando Ao 
E Por 2 asas = n 204 par da cruz vermelha 
a Impressao de uma distinção entre paises e do crescente vermelho, 
RA ade existiam o leão e o sol vermelho 
cristãos e muçulmanos, coloca dificuldades | (parao Irão, símbolo abandonado 
Ra E . E no final dos anos 80); existe também 
às sociedades nacionais nos Estados onde cescudo vermelho de David, 


não reconhecido mas utilizado 


coexistem ambas as comunidades religiosas,  porlsrael 
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arrisca-se a provocar violações deliberadas por parte de um belige- 
rante caso o emblema revele ser um símbolo nacional. 


Os navios-hospitais 
São objecto de disposições particulares. Em primeiro lugar, a colo- 
cação ao serviço de navios-hospitais deve ser objecto de uma comu- 
nicação da parte contrária (tonelagem bruta, comprimento da popa 
à proa, número de mastros e de chaminés) dez dias antes do início 
da sua utilização pelas Potências protectoras ou, na sua ausência, 
pelo CICV?. Em segundo lugar, devem ser identificados e assinala- 
dos?. Em terceiro lugar, os navios de guerra podem exercer um 
direito de fiscalização e de visita” sobre os navios-hospitais belige- 
rantes ou neutros, a fim de verificar a utilização que lhes é dada. Em 
quarto lugar, por último, o exercício do direito concedido aos navios 
de guerra de reclamar a entrega dos feridos, doentes e náufragos que 
se encontrem a bordo de qualquer navio hospital: se forem da nacio- 
nalidade do pavilhão do navio de guerra, o direito de reclamação obs- 
tará assim à sua captura; se forem da nacionalidade do inimigo, o 
direito de reclamação torna possível a sua captura caso o estado de 
saúde dos feridos ou doentes permita a sua transferência e o navio 
de guerra disponha de instalações que permitam assegurar-lhes um 
tratamento conveniente”, 


3. O DIREITO DE ACESSO ÀS VÍTIMAS 
O direito dos feridos, doentes ou náufragos a serem protegidos e 
socorridos corresponde exactamente ao dever dos Estados beligerantes 
lhes prestarem protecção e socorro: além disso, existe um direito de 
acesso às vítimas que implica que os Estados beligerantes aceitem 
as acções de socorro empreendidas pelos 
Estados, pelo CICV ou por outro organismo ?'artigoz2:cl. 
humanitário imparcial. 22 Artigo 43.ºC IL 
Concretamente, o direito de iniciativa huma-  2artigosreci 
nitária aparece como a pedra angular do “anigowsci. 
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direito dos conflitos armados?: esse direito permite ao CICV, tal como 
a qualquer outro organismo humanitário imparcial, oferecer os seus 
serviços nos conflitos armados internacionais e não internacionais, 
bem como a sua colaboração tendo em vista a aplicação das Con- 
venções de Genebra e seus Protocolos adicionais. Para o acesso às 
vítimas, os textos conferem uma situação privilegiada ao CICV?, mas 
privilégio não significa exclusividade e as iniciativas humanitárias 
no seu conjunto podem emanar também dos Estados, de organiza- 
ções internacionais, de Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e 
do Crescente Vermelho ou de organizações não governamentais”. Deve 
ainda acrescentar-se que o direito de iniciativa não é mais do que 
uma faculdade, pois todas as ofertas de serviços devem contar com 
o acordo das Partes interessadas: o auxílio exterior não pode ser mais 
do que supletivo, dado que compete em primeiro lugar às Partes inte- 
ressadas satisfazer as exigências do Direito Humanitário. Assim, não 
poderá haver lugar ao arbítrio. Com efeito, desde que a oferta de ser- 
viços tenha um carácter humanitário e não discriminatório, não 
entrave as operações militares e seja fiscalizada por um Estado 
neutro, pelo CICV ou por qualquer outro organismo imparcial, os Esta- 
dos a quem é dirigida uma iniciativa huma- 
nitária têm uma liberdade de apreciação artigos comuns 9.:/9:/94/10.; 
. 2 " A E artigos 5.º 883e4e 81.ºPl;artigo 

relativa. E certo que os Estados não têm de jus-  18:P Il por reenvio para o artigo 1.º 

Srs = deste mesmo Protocolo, que 
tificar a sua recusa: são senhores do seu ter- — estabelece que as condições 

E ra É » . de aplicação do artigo 3.º comum 
ritório, mas deverão assumir eles proprios à | não sofrem modificações em caso 

E NERD de CANI. 

responsabilidade de recusar uma iniciativa 


26 Vide, nomeadamente, artigos 


que lhes permitiria respeitar os compromis-  123º-125º-126ºC 11300-140. 
Á , . j E -142º-143ºCIV, 5.º 683e4e 81º 
sos assumidos. Para além disso, o primeiro ggiezPL. 


Protocolo teve o cuidado de realçar que as 2 gringuier [P): «A propos du droit 
as as 5 d'initiative humanitaire du Comité 
ofertas de socorro não serão consideradas | international de la Croix-Rouge et 
x A n de tout autre organisme humanitaire 
nem como uma ingerência nem como actos  impartiat» fem português: 
E . «A propósito do direito de iniciativa 
hostis no contexto de um conflito armado. Isto humanitária do Comité Internacional 
E do ta E ” da Cruz Vermelha e de qualquer 
confirma a licitude, em todas as circunstân- outro organismo humanitário 
imparcial»), International Geneva 


cias, da iniciativa humanitária, tendo as difi- Handbook, 1990, vol. VI, p. 99. 
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culdades encontradas no terreno menos a ver com a insuficiência 
dos textos pertinentes do que com a reticência das autoridades em 
respeitar os seus compromissos internacionais, nomeadamente em 
período de conflito armado. Os Estados não têm a função nem a von- 
tade de defender os direitos da pessoa humana e a iniciativa huma- 
nitária não deve depender deles, antes das ONG, porque são 
precisamente estas que constituem os contra-poderes. É justamente 
o valor jurídico dos artigos 9.º/9.º/9.º/10.º das Convenções que, tendo 
consagrado uma norma simultaneamente realista, humana e res- 
peitadora da soberania territorial dos Estados, faz com que a acção 
caritativa constitua o meio mais eficaz de luta contra a guerra. 

A partir do momento em que existam ofertas de socorro que preen- 
cham as condições acima referidas, há que permitir o acesso às víti- 
mas. Está assim previsto que as Partes beligerantes e as Altas Partes 
contratantes geograficamente interessadas (tendo em conta o local 
onde se desenrola o conflito) devem autorizar a passagem rápida 
das acções de socorro destinadas às vítimas civis de uma Parte no 
conflito. Porém, em contrapartida da obrigação de autorizar e faci- 
litar essa passagem, existe um certo direito de controlo dos Esta- 
dos de trânsito. A autorização pode ficar subordinada a uma 
fiscalização feita no local por uma Potência protectora, um Estado 
neutro ou o CICV, a fim de que a acção de socorro não contribua 
para reforçar o potencial militar da Parte beneficiária. Disposições 
quase análogas estão previstas em favor das populações civis de um 
território ocupado”, mas apenas regras míni- 

mas foram formuladas relativamente aos 2artigos59:,60:e61ºCI. 
conflitos internos?. 30 Artigo 18.º 62 PII. 


Direito Internacional Mumanitário 100 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Todos compreendem que há vários modos de realizar essa difusão 
e essa disseminação. Certamente utilizando-se da inclusão do tema direitos 
humanos nos currículos regulares da educação formal. Mas igualmente 
incluindo em programas de treinamento de vários outros atores, 
competentes para contribuir para a transformação da realidade social. 

A educação em direitos humanos é, simultaneamente, meio e fim. É 
processo de disseminação de informação para construção de uma cultura, 
que pretende ser universal, em que as atitudes fortalecem o respeito à 
dignidade da pessoa humana, promovendo compreensão, tolerância, e 
igualdade de todos e todas. 

Como afirmou o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais”, “a educação em direitos humanos é, em si mesma, um direito 
humano”. 
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O direito ao estatuto 

de prisioneiro de guerra 
NATUREZA DO CONFLITO 

SITUAÇÃO DA PESSOA 

BENEFICIÁRIOS 

EXCLUÍDOS 


A sorte dos combatentes capturados pelo ini- 
migo esteve durante muito tempo sujeita à 
regra vae victis, uma vez que eram conside- 
rados responsáveis pelos sofrimentos infli- 
gidos às populações por terem servido uma 
causa injusta. Os soldados vencidos eram, 
na pior das hipóteses, mortos e, na melhor, 
reduzidos à escravatura ou, durante a Idade 
Média, sob a influência da cavalaria, por eles 
era pedido um resgate. O desaparecimento do 
conceito medieval de guerra justa e o apare- 
cimento de Estados independentes transfor- 
maram o significado e o alcance da guerra, que 
se tornou numa prerrogativa dos Estados. 
Correlativamente, a captura de guerra dei- 
xou de ser entendida como um castigo — capi- 
tis diminutio — passando a ser vista como 
uma privação de liberdade, necessária a fim 
de diminuir o potencial de guerra do ini- 
migo, de carácter temporário, dado que os 
motivos que legitimam a detenção apenas 
existem no decorrer do conflito. 


O direito ao estatuto de prisioneiro de guerra 
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Mas, durante muito tempo, os Estados recusaram-se a limitar os seus 
direitos sobre os prisioneiros de guerra e apenas alguns textos nacio- 
nais! tentavam suavizar a sua situação. Foi necessário esperar pelas 
Conferências de paz de Haia de 1899 e 1907 para assistir ao início 
da consagração convencional internacional do estatuto de prisioneiro 
de guerra”. Os diferentes tratados afirmaram, mediante contributos 
sucessivos, que a captura de guerra não deve ser infamante, porque 
o combatente não é encarcerado a título de sanção por ter sido 
vencido? e que convém conciliar unicamente um imperativo de 
segurança (a necessária neutralização do inimigo) com um impera- 
tivo de humanidade (a assistência e protecção de uma pessoa pri- 
vada da protecção do seu Estado). 

A admissão ao estatuto de prisioneiro de guerra está condicionada 
pela natureza do conflito e pela situação da pessoa caída em poder 
do inimigo. 


1. SEGUNDO A NATUREZA DO CONFLITO 
É conveniente considerar, por um lado, as 


é = s IN semelhança do Decreto 
situações de CAle dos GLN, relativamente revolucionário francês de 4 e 20 
a ; a : de Junho de 1792 [artigos 1.º e 2.º) 
às quais o estatuto de prisioneiro de guerra edas instruções de 1863 

à (Código de Lieber] destinadas 

se encontra expressamente previsto e, POT | asforças armadas dos Estados 
SA E = Unidos em campanha. 
outro, as hipóteses de CANI e de tensões e 

» x : 5 Ê 2 Desde logo com o Regulamento 
distúrbios internos, onde as pessoas priva- relativo às leis e costumes da guerra 

em terra, adoptado em Haia, a 18 

das de liberdade não podem beneficiar desse de Outubro de 1907 largos 4º 
a 20.º); depois com as Convenções 
estatuto. de Genebra de 27 de Julho de 1929 
e de 12 de Agosto de 1949 relativas 
ao tratamento dos prisioneiros 
de guerra; por fim, com o primeiro 


Os CAI e GLN Protocolo adicional. 
A terceira Convenção aplica-se ipso facto a ? pitoud (Claude): «Prisonniers 


a de guerre» (em português: 
partir do momento em que as pessoas que pro- «Prisioneiros de guerra»), in Les 
e dimensions internationales du Droit 
tege caem em poder do inimigo, no quadro de  humanitaire, Institut Henry-Dunant, 
986, p. 202. Cuvelier (Benoit): 
uma guerra declarada, de qualquer outro con- «te régime juridique des prisonniers 
a , e x de guerre» [em português: O regime 
flito que surja entre dois ou mais Estados jurídico dos prisioneiros de guerra»), 


Etudes internationales, número 


Partes na Convenção — mesmo se o estado de — especial, Dezembro de 1992. 
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guerra não for reconhecido por um deles — e em qualquer situação 
de ocupação da totalidade ou parte do território de um Estado Parte, 
ainda que esta ocupação não encontre nenhuma resistência militar”. 


Os CANI e as tensões e distúrbios internos 
Nenhuma disposição regula o destino dos combatentes caídos em 
poder do inimigo, não podendo eles ser assimilados a prisioneiros 
de guerra. No caso dos CANI, a única protecção de que podem bene- 
ficiar é a que consta do artigo 3.º comum (interdição do homicídio, 
das mutilações, dos tratamentos cruéis, da tortura, das ofensas à dig- 
nidade, de violações de determinadas garantias processuais) e, se for 
caso disso, do artigo 5.º do segundo Protocolo sobre as garantias con- 
cedidas às pessoas privadas de liberdade. Assim, com base nas dis- 
posições do artigo 3.º comum e no seu direito de iniciativa humanitária, 
o CICV ofereceu os seus serviços e os da Agência Central de Pesqui- 
sas tendo em vista facilitar o registo das pessoas sob captura e a trans- 
missão de mensagens entre familiares por ocasião dos conflitos do 
Chade, Nicarágua, El Salvador e, mais recentemente, no Ruanda e na 
Bósnia. Mas, em todas as hipóteses, está apenas em causa um mínimo 
humanitário e a ausência de disposições relativas ao estatuto dos com- 
batentes capturados no decorrer de um conflito armado não inter- 
nacional é uma das mais gritantes lacunas do DIH. Resulta, pois, que, 
em certos conflitos, se opera uma extensão do direito aplicável: 
assim, em 1992, na Bósnia-Herzegovina, as três partes no conflito, sér- 
vios, croatas e bósnios decidiram respeitar determinadas disposições 
e princípios aplicáveis ao direito dos conflitos armados internacio- 
nais, nomeadamente os princípios da terceira Convenção. 
No caso de tensões e distúrbios internos, os instrumentos conven- 
cionais de DIH não se aplicam, mas o CICV interessa-se pela cate- 
goria de pessoas privadas de liberdade que são os presos políticos 
e as pessoas detidas por razões de segurança. Os delegados do CICV 
podem assim visitar qualquer pessoa que lute 
para fazer valer as suas opiniões ou cumprir “artigo 2º comum. 
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aquilo que considera ser o seu dever e que, uma vez capturada e detida 
nestas circunstâncias, se encontra nas mãos de um poder que a trata 


como um inimigo”. 


2. SEGUNDO A SITUAÇÃO DA PESSOA 
Com a terceira Convenção, a noção de prisioneiro de guerra passou 
a ficar ligada à de «pessoa caída em poder do inimigo» e não mais 
à de «pessoa capturada». Trata-se de um progresso, pois esta nova 
abordagem permite a atribuição do estatuto a todos aqueles que são 
feitos prisioneiros fora de combate, nomeadamente em caso deren- 
dição ou capitulação em massa. É ainda fundamental fazer a distinção 
entre combatentes regulares e irregulares, uma vez que apenas os pri- 
meiros têm direito ao estatuto e tratamento privilegiado de prisio- 
neiro de guerra, ficando os segundos sujeitos a penas, por vezes 
bastante duras, apenas pelo facto de terem armas em seu poder. 


Os beneficiários 
O estatuto de prisioneiro de guerra é concedido às pessoas que 
cabem na definição de combatentes*. Por outro lado, têm direito ao 
tratamento de prisioneiro de guerra, mas não ao estatuto: os parla- 
mentares detidos temporariamente, os militares internados em ter- 
ritório ocupado ou neutro, o pessoal sanitário e religioso em poder 
da Potência detentora, bem como as crianças 
soldados”. Em caso de dúvida, todas as pes- Nos nossos dias, a grande maioria 


srs Sad das visitas efectuadas pelos 
soas que tenham participado nas hostilidades — aetegados realiza-se no contexto 
3 is a de situações de tensão e distúrbios 
e caído em poder do inimigo se presumem | internos lvide, por exemplo, ao 
ar = Ruanda após 14 de Julho de 1994, 
prisioneiros de guerra enquanto o seu estatuto 3 Guatemala, a Caxemira e ao Perul. 


não for determinado por um tribunal com-  &vide definição de combatente, 
capítulo 6. 
petente. 
E Respectivamente, artigo 33.º 
do Regulamento de Haia; artigo 4.º, 
pe parágrafo B,n.ºs 1e2CIll; artigo 
Os excluídos 23:52cie33ºg1Cill;artigo 77º 
. ) 83 PL. 
As categorias de pessoas que hajam tomado 
a aé g Z Artigos 5.º 82 Convenção Ille 45.º 
parte nas hostilidades e fiquem excluídas da grp. 
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possibilidade de beneficiar do estatuto são, de facto, pouco nume- 
rosas. Em primeiro lugar, temos o combatente irregular, isto é, aquele 
que não transporta armas abertamente (mesmo no caso de guerri- 
lheiros) e que pode assim, em caso de captura, ver instaurada acção 
penal contra si pelo simples facto de haver transportado tais armas. 
Existem depois o espião, o mercenário” e o desertor caso a deserção 
se registe antes da captura — ela é ipso jure impossível durante o cati- 
veiro, tendo em conta a intangibilidade do estatuto do prisioneiro 
de guerra — pois assim a pessoa se transforma num não combatente 
e, a fortiori, o fugitivo. Recordemos, por último, o caso particular das 
pessoas que, tendo cometido crimes de guerra antes de serem cap- 
turadas e mesmo sendo condenadas, permanecem sob protecção da 
terceira Convenção!º. Se pode parecer chocante que um tratado de 
vocação humanitária exclua determinadas categorias de pessoas da 
protecção estabelecida!!, há que reconhecer que, de qualquer forma, 
as hipóteses de exclusão são bastante raras e não esquecer que, caso 
as pessoas detidas não estejam sob a pro- 

tecção concedida pela terceira Convenção “vide capítulo 681. 
(prisioneiro de guerra) ou da quarta Conven-  !ºcomas reservas feitas na época 


pelos Estados da Europa de Leste, 


ção (detidos civis), beneficiam, pelo menos, — Vietname, República Popular 


da China e Coreia do Norte, reservas 


das garantias fundamentais do artigo 75.º do pelas quais o estatuto de prisioneiro 


. . Ea , de guerra é recusado aos 
primeiro Protocolo ou, no mínimo, dos prin- combatentes condenados por crimes 
de guerra ou crimes contra 


cípios de Direito das gentes tal como resultam a Humanidade. 
da aplicação da cláusula de Martens. 1 Bugnion (Fr), op. cit. pág. 733. 
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O regime do cativeiro 
INTERNAMENTO 

TRABALHO DO PRISIONEIRO DE GUERRA 
INTERROGATÓRIO DO PRISIONEIRO DE GUERRA 
FIM DO CATIVEIRO 

REPATRIAMENTO 

AGÊNCIA CENTRAL DE PESQUISAS 

ACESSO AO PRISIONEIRO DE GUERRA 
REPRESENTANTE DOS PRISIONEIROS 


As normas relativas ao cativeiro regulamen- 
tam de forma minuciosa as condições de 
internamento do prisioneiro de guerra!, enu- 
meram as hipóteses de libertação deste e con- 
cedem aos reclusos importantes mecanismos 
de garantia. 


1. AS CONDIÇÕES DE INTERNAMENTO 
São mais de uma centena os artigos que regu- 
lamentam as condições de internamento nos 
planos material, intelectual, moral jurídico. 


No plano material 
O conjunto das disposições que organizam a 
vida quotidiana nos campos de prisioneiros 
pode ser ordenado em torno de quatro pontos. 


a) O local de internamento? 
A segurança dos prisioneiros depende, desde 
logo, da localização do campo onde se encon- 
tram detidos. Esse campo dever-se-á situar 
bastante longe da zona de combate para ficar 


O regime do cativeiro 


1 De forma geral, o prisioneiro 

de guerra tem direito a um 
tratamento humano e ao respeito 
da sua pessoa e da sua honra. 

Os artigos 12.º a 14.º da terceira 
Convenção protegem-no, 
nomeadamente, contra os actos 
perigosos para a sua saúde, 

contra qualquer experiência médica 
ou científica não justificada 

por um tratamento médico e contra 
quaisquer represálias, 

acto de violência ou de intimidação. 


E Artigos 19.º, 20.º,22.ºe23.º CI. 
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fora de perigo e qualquer novo prisioneiro de guerra deverá ser eva- 
cuado no mais curto espaço de tempo após a captura. Por outro lado, 
o local de internamento deverá estar assinalado de forma visível, 
situar-se em terra firme e oferecer garantias de higiene e de salubri- 
dade. Em caso algum podem os prisioneiros ser utilizados para 
colocar, através da sua presença, determinados pontos ou determi- 
nadas zonas ao abrigo de operações militares. 


b) As condições de vida 
Em termos de alojamento, vestuário, alimentação, refeitórios, higiene 
e cuidados médicos“, os direitos do prisioneiro resultam directamente 
do direito mais geral a um tratamento humano. Reagrupados tendo 
em conta os diversos elementos de gregaridade (línguas, costumes, 
nacionalidades), os prisioneiros deverão poder beneficiar de con- 
dições pelo menos tão favoráveis quanto as que estão reservadas às 
tropas da Potência detentora e, em qualquer caso, que não sejam pre- 
judiciais à sua saúde. 


c) O trabalho do prisioneiroº 
O prisioneiro de guerra tem a obrigação de trabalhar embora, mais 
do que um dever, se trate de uma garantia de que é mantido num bom 
equilíbrio físico e mental. Sendo certo que o trabalho dos prisioneiros 
contribui para a economia ou para o esforço de guerra da Potência 
detentora, torna-se o mesmo objecto de numerosas especificações ou 
restrições. Desde logo, apenas podem ser forçados a trabalhar os pri- 
sioneiros válidos, tendo em conta a respectiva idade e aptidões; aos 
suboficiais apenas podem ser atribuídas tarefas de vigilância e os ofi- 
ciais não podem ficar adstritos a qualquer 
tarefa, se bem que possam solicitar o desem-  * Refira-se que a autoridade 
. detentora tem a obrigação 
penho de uma que lhes convenha. Depois, 0 - delibertaros prisioneiros 
- s ” que não possa evacuar da zona 
trabalho não deverá ter uma conexão dema- de combate (artigo 41º 53P |) 
siado forte com as operações militares; além “artigos25:a32ºc1n. 


disso, o artigo 50.º discrimina os trabalhos “artigos49.cas7:cu. 
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permitidos: administração, instalação ou manutenção do campo, agri- 
cultura, transportes e manutenção sem carácter militar, actividades 
comerciais ou artísticas, serviços domésticos. Por último, o trabalho 
destinado ao prisioneiro não deverá ser humilhante nem perigoso; 
os trabalhos perigosos, como a remoção de minas, são assim inter- 
ditos, a menos que o prisioneiro os aceite voluntariamente e apenas 
depois de ter recebido uma formação especializada e os meios de pro- 
tecção adequados. 


d) Os recursos pecuniários” 
Com uma minúcia que, à primeira vista, pode parecer surrealista, a 
terceira Convenção estabelece detalhadamente o direito do prisio- 
neiro de guerra a receber um vencimento mensal pago pela Potên- 
cia detentora e mesmo a adiantamentos sobre esse vencimento. 
Todavia, esta remuneração, que é proporcional à graduação do pri- 
sioneiro, nada mais é do que a contrapartida do trabalho efectuado. 


No plano intelectual e moral 
Três categorias de direitos surgem como essenciais para as pessoas 
privadas de liberdade, por vezes durante diversos anos. Em primeiro 
lugar, o direito de exercer livremente a sua religião com a assistên- 
cia de ministros do seu culto que consigo 
partilhem o cativeiro ou, na sua falta, dos da arigoszecin. 


Potência detentora*. Em segundo lugar, as artigosssassecin. 


actividades intelectuais, educativas e des- 
portivas devem ser encorajadas, dentro do res- 
peito das preferências individuais de cada um 
dos prisioneiros”. Em terceiro lugar, estes 
últimos podem receber e expedir a sua cor- 
respondência, bem como receber socorro indi- 
vidual ou colectivamente; a correspondência 
e as encomendas estão isentas de taxas e de 
direitos aduaneiros, embora permaneçam 


O regime do cativeiro 


à Artigos 34.º a 37.º Convenção III. 


? Artigo 38.º C Ill. No seu relatório 
de actividades de 1983, 0 CICV 

deu publicamente conta 

de tentativas de doutrinamento 
ideológico e religioso a que foram 
submetidos os prisioneiros 

de guerra iraquianos, vide 
Tavernier (P.): «La guerre du Golfe: 
quelques aspects de Uapplication 

du droit des conflits armés et 

du droit humanitaire» [em português: 
«A guerra do Golfo: alguns aspectos 
da aplicação do direito dos conflitos 
armados e do direito humanitário»), 
AFDI, 1984, pp. 61-62. 
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sujeitas a uma censura e a um controlo'' que deverão ser tão ligei- 
ros quanto possível. 


No plano jurídico 
Há que assinalar dois aspectos. 


a) O interrogatório do prisioneiro de guerra 
Cada prisioneiro tem a obrigação de declarar, quando for interrogado 
a tal respeito, os seus nomes próprios, apelidos, patente, data de nas- 
cimento e número de matrícula ou, na sua falta, uma indicação equi- 
valente!!. Este dever limita-se à prestação destas informações: 
nenhuma tortura física ou psicológica nem qualquer acto violência 
poderão ser exercidos sobre os prisioneiros a fim de obter deles quais- 
quer informações, seja de que natureza forem. 


b) O regime disciplinar e penal 
Os prisioneiros de guerra estão sujeitos a um regime disciplinar e 
penal'? conforme ao previsto nas leis, regulamentos e normas de 
aplicação geral em vigor no seio das forças armadas da Potência 
detentora. É a legislação desta última que determina a competên- 
cia dos tribunais, as modalidades da detenção preventiva, as infrac- 
ções puníveis”, os direitos de defesa, as penas aplicáveis e respectiva 
execução. 


2. O FINAL DO CATIVEIRO 
À excepção da morte do prisioneiro de arigosscam.scin. 
guerra, hipótese que importa excluir — uma artigo 17ºC Ill; se o prisioneiro 


É : é infringir voluntariamente esta regra, 
Vez que representa o fim da propria pessoa | arrisca-se a incorrer na restrição 
a a 5 3 Ea 5 A dos privilégios concedidos aos 
e não do cativeiro — há que distinguir o fim prisioneiros com a sua patente 
5 y é Ra e à ou estatuto. 
do cativeiro em termos individuais, que diz 
. xa ) : j 12 artigos 82.º a 108.ºC III. 
respeito ao prisioneiro isolado, do fim do 
Ê . E . . 13 À excepção das penas 
cativeiro relativamente ao conjunto de pri-  disciplinadoras previstas no 
artigo 89.º: multas, supressão de 


sioneiros. regalias, faxinas e prisão. 
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O final individual 
Estão previstas três hipóteses. 


a) 4 liberdade sob palavra ou compromisso 
Uma vez que o prisioneiro caia em poder do inimigo, embora a pri- 
meira preocupação deste seja a de o submeter a internamento, existe 
ainda a possibilidade de o colocar total ou parcialmente em liber- 
dade sob palavra ou compromisso. A Convenção apenas admite tal 
possibilidade desde que a lei nacional do prisioneiro o permita e tenha 
havido notificação recíproca entre os beligerantes desde a abertura 
das hostilidades relativamente às leis e regulamentos adequados, e 
na condição de que a Potência detentora não obrigue o prisioneiro 
a aceitar a liberdade nesses moldes. Por outro lado, existe ainda uma 
disposição que disciplina a colocação em liberdade sob palavra por 
razões de saúde“, e que deve ser interpretada como um incitamento 
ao uso desta faculdade. A partir do momento em que o prisioneiro 
aceita, fica adstrito à palavra dada, tanto perante a Potência deten- 
tora como perante aquela de quem depende. Caso cometa perjúrio, 
voltando a pegar em armas, poderá ser julgado e condenado. 


b) O repatriamento ou hospitalização em país neutro 
O repatriamento deverá aplicar-se aos casos de pessoas com graves 
doenças ou ferimentos, mas apenas algumas destas poderão ser hos- 


pitalizadas em país neutro. Caso o repatria- 
: E db % E e 14 artigo 21.º 82 Convenção III. 
mento seja obrigatório, a hospitalização em 
ã 2 a ea 5a distinção entre os casos 
pais neutro é facultativa". Estas hipóteses de repatriamento e hospitalização 
s 2 x : ER é feita com base no artigo 110.º 
determinam o fim do cativeiro conciliando, pelas Comissões médicas mistas. 
A 5 Vide artigos 110.ºe 112.º CIII; 
da melhor forma possível, as necessidades | as Comissões médicas mistas, 
dis E a SUL compostas por três membros 
militares com os imperativos humanitários. (dois designados pelo CICV 
É e pertencentes a Estados neutros 
Com efeito, entre os combatentes que caem cum designado pela Potência 
" uia E ENG AS detentora -— estas designações 
nas mãos da parte contrária, existirão alguns «ão feitas logo no início do conflito), 
E E a a que decidem de forma soberana, 
cujos ferimentos ou doenças os impedirão, uma vez que gozam de inteira 


independência face às partes 


mesmo após a convalescença, de voltar a no confio. 
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tomar parte nas hostilidades: ora, não se justifica o prolongamento 
do respectivo cativeiro, uma vez que a sua detenção em nada con- 
tribui para a segurança da Potência detentora, representando, pelo 
contrário, um fardo suplementar para os serviços de saúde, já sobre- 
carregados. 


c) A evasão!é 
Todo o prisioneiro tem o direito — e sem dúvida o dever — de ten- 
tar fugir. Paradoxalmente, a evasão é considerada pela Potência deten- 
tora como uma infracção à disciplina, ao passo que a parte adversa 
a considera um acto de patriotismo. A evasão do prisioneiro será 
considerada bem sucedida em três hipóteses: quando ele se reúne 
às suas próprias forças armadas ou às de uma Potência aliada, 
quando abandona o território controlado pela Potência detentora ou 
seus aliados e quando embarca num navio das suas próprias forças 
armadas ou das de uma Potência aliada estacionado nas águas ter- 
ritoriais da Potência detentora. Qualquer prisioneiro que se evada 
com êxito, mas que volte a ser capturado em seguida, não pode ser 
punido pela sua evasão anterior. Em caso de fuga mal sucedida, os 
actos preparatórios, a tentativa de evasão, a evasão, a cumplicidade 
e a reincidência na evasão apenas serão passíveis de penas disci- 
plinares"”, sob reserva de que não haja qualquer violência contra 
pessoas. 


O final colectivo 
Trata-se da obrigação de libertação e de repatriamento dos prisioneiros 
no final das hostilidades. Enquanto que os textos anteriores'* pre- 
vêem o repatriamento após a conclusão da paz ou de um armistício 
— procedimento ineficaz na sequência da Segunda Guerra Mun- 
dial — o artigo 118.º da terceira Convenção 
as : . ló artigos 91.ºa 94º C II. 
estabelece que os prisioneiros de guerra serão 
x e E Tas previstas no artigo 89.º C III. 
libertados e repatriados sem demora após o 


18 x 
ê 1. Regulamento de Haia de 1907 
fim das hostilidades. e Convenção de Genebra de 1929. 
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a) O final das hostilidades activas 
A fim de promover um repatriamento tão rápido quanto possível, a 
Convenção toma por referência uma mera situação de facto que não 
é necessariamente de fácil apreensão. Porém, não podendo o repa- 
triamento servir para reforçar o potencial de guerra de um Estado, 
não pode entender-se como final das hostilidades activas a simples 
suspensão das hostilidades. O que importa tomar em consideração 
é o fim efectivo dos combates: da mesma forma, qualquer armistí- 
cio ou estabelecimento de tréguas por um período indeterminado 
determina a obrigação de repatriamento. 


b) O atraso no repatriamento 
A expressão «sem demora» não prejudica de nenhuma forma, como 
é evidente, quaisquer medidas de organização material conformes 
à Convenção e às normas humanitárias". À excepção da derrogação 
prevista para os prisioneiros detidos até ao fim de um processo penal 
ou cumprimento de uma pena por crime ou infracção de delito 
comum, qualquer atraso injustificado no repatriamento dos prisio- 
neiros de guerra entra na categoria das infracções graves?. 


c) O conteúdo da obrigação 
A guerra da Coreia, e mais recentemente as duas guerras do Golfo, 
revelaram as dificuldades relacionadas com o repatriamento de pri- 
sioneiros contra a sua vontade. Para alguns, o repatriamento é uma 
obrigação do Estado e não um direito do soldado, tanto mais que o 
prisioneiro de guerra está protegido contra si próprio pelo princí- 
pio da inalienabilidade. Para outros, o repatriamento é apenas uma 
faculdade face às noções de tratamento humano e aos direitos fun- 
damentais da pessoa. De forma breve, a letra do artigo 118.º ao cen- 
trar-se, em primeiro lugar, na qualidade de 
soldado do prisioneiro e no seu dever de !ºTatcomo detinidas nos artigos 

46.ºa 48º 119.º da terceira 

fidelidade face às forças armadas do seu país, Convenção. 
impõe o repatriamento colectivo obrigatório, ? artigo 85.º 84, alínea b) PI. 
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ao passo que o espírito geral da Convenção, fazendo prevalecer o 
aspecto individual do prisioneiro, exclui o repatriamento forçado 
daqueles que, todavia, constituem uma excepção. 

Na prática, com fundamento no seu direito de iniciativa humanitá- 
ria, o CICV oferece os seus serviços com o objectivo de ajudar os beli- 
gerantes a cumprirem a obrigação de repatriar. Poderá ser uma 
simples testemunha das operações de repatriamento, mediador, ou 
mesmo agente da execução, assegurando directamente a execução 
das próprias operações, como aconteceu no conflito das Malvinas- 
-Falklands em 1982 e no conflito Irão-Iraque, em 1988. 


3. O DIREITO DO RECLUSO A MECANISMOS DE GARANTIA 
Para além do sistema de sanções adoptadas contra os Estados e con- 
tra os indivíduos, que relevam de forma mais geral da aplicação do 
DIH?!, dois mecanismos de garantia devem ser assegurados. 


O papel do CICV 
O fracasso da acção da Potência protectora foi, de alguma maneira, 
antecipado pelos autores das Convenções e do primeiro Protocolo, 
que previram? expressamente a atribuição deste papel ao CICV. 
Cabe, pois, a este último desempenhar duas tarefas fundamentais 
cometidas pelo DIH às Potências protectoras. 


a) A centralização de informações 
As funções da Agência central de informações sobre os prisioneiros 
de guerra, criada em países neutros”, são 
hoje desempenhadas pela Agência Central ?!vide capítulo 16. 


de Pesquisas do CICV2. Este está, assim, 2artigos10.ºcomum, 11.ºCIV 
. E . eB1ºPI. 
encarregado de recolher informações relati- 
N no ) 23 artigo 70.º C II. 
vas à captura dos prisioneiros, de oferecer os 
3 ESA 24 E também pelas Agências 
seus serviços de transmissão de mensagens de buscas «descentralizadas» 
Rem no terreno, tais como as que foram 
entre familiares, de procurar pessoas desa- criadas nos teatros de guerra, 
= nomeadamente no Líbano, 


parecidas, de proceder à reunificação das emsão Salvador e em África. 
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famílias, às transferências e aos repatriamentos, e de fornecer os títu- 
los de viagem ou atestados (por exemplo, sobre as circunstâncias de 
uma captura). A ACP colabora, assim, estreitamente com os Depar- 
tamentos oficiais de informações criados desde o início do conflito 
pelos beligerantes e cuja missão consiste em recolher toda a infor- 
mação relativa aos prisioneiros de guerra e combatentes falecidos, 
sendo estas informações transmitidas às Potências interessadas por 
um intermediário da ACP. Mas, a par desta fonte «institucional» que 
são os Departamentos oficiais de informações, a Agência complementa 
de forma bastante útil as suas informações pelo sistema do bilhete 
de captura”, pelo escrutínio das mensagens familiares transmitidas 
pelos seus intermediários, pelas informações comunicadas pelas 
Sociedades nacionais ou outras instituições auxiliares e, claro, pelos 
relatórios das visitas dos delegados do CICV. 


b) O acesso aos prisioneiros de guerra 
Os delegados do CICV? estão autorizados a deslocar-se a todos os 
locais onde se encontrem prisioneiros de guerra (locais de interna- 
mento, de detenção, de trabalho, mas também de partida, de passa- 
gem ou de chegada de prisioneiros transferidos). Nestes diferentes 
locais, podem ter acesso a todas as instalações e falar a sós com os 
prisioneiros e, em particular, com o seu representante, se necessá- 
rio por intermédio de um intérprete, escolhido pelo CICV, a fim de 
evitar qualquer tradução tendenciosa. Os delegados do CICV são com- 
pletamente livres para escolher os locais visitados, a duração e a fre- 
quência destas visitas”. 
Assim, com base no artigo 126.º da terceira 
Convenção, o CICV desenvolveu três princí-  =arigo7oscin. 
pios operacionais que orientam o acesso aos artigo 126ºcil. 
prisioneiros: a visita da totalidade dos locais 2 contudo, com uma reserva: 
E e e a interdição das visitas deverá 
de internamento (cárceres de uma guarnição | ser excepcional e temporária, 
sais as ua " e justificada por necessidades 
militar, prisões, campos de prisioneiros, militares de carácter imperativo 


[que a Potência detentora apreciará 


esquadras de polícia, hospitais prisionais, deforma soberana). 
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navios-prisão), o encontro sem testemunhas com prisioneiros por si 
escolhidos em locais que apresentem as necessárias garantias de con- 
fidencialidade e na medida do razoável, sem limite de tempo, e o 
carácter periódico das visitas, que podem ter lugar até à libertação 
definitiva. Estes três princípios constituem condições essenciais sem 
as quais o CICV não autorizará, salvo em circunstâncias excepcio- 
nais, as visitas dos seus delegados aos locais de internamento. Todas 
as informações recolhidas constarão dos relatórios de visita, que irão 
permitir ao CICV realizar diligências confidenciais?. 


À intervenção dos prisioneiros 
Os prisioneiros de guerra são também, em certa medida, responsá- 
veis pelo respeito dos seus próprios direitos, por intermédio de dois 
mecanismos. 


a) O representante dos prisioneiros?” 
Trata-se do oficial mais velho de mais alta patente, ou daquele que 
for eleito, por escrutínio secreto, caso se trate de simples soldados, 
devendo ser confirmado pela Potência detentora antes de poder entrar 
em funções. Deverá contribuir para o bem-estar físico, moral e inte- 
lectual dos prisioneiros que representa, colaborando com as auto- 
ridades da Potência detentora e com a Potência protectora (ou com 
o CICV), tendo em vista a melhoria das condições de vida dentro dos 
campos. Ocupa-se, nomeadamente, de questões administrativas 
(elaboração e transmissão de documentos oficias, transmissão de tes- 
tamentos, reclamações e pedidos, administração da cantina), mate- 
riais (posse e distribuição de remessas de socorro colectivo, controlo 
das contas dos prisioneiros) ou jurídicas (recepção de notificações 
em caso de processos judiciais instaurados contra os prisioneiros, 
apresentação dos prisioneiros doentes a exame pelas Comissões 
médicas mistas). Nesta conformidade, o repre- 
sentante dos prisioneiros deverá beneficiar de  2vide capítulo 15. 
prerrogativas que lhe permitam desempe- 2artigos79caB1 cin. 
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nhar as suas funções, em termos de tempo, facilidades materiais e 
liberdade de movimentos. 


b) Os pedidos, reclamações e relatórios 
O prisioneiro de guerra dispõe do direito de dirigir pedidos às auto- 
ridades militares da Potência detentora e do direito de reclama- 
ção junto dos representantes das Potências protectoras*, 
correspondendo a distinção entre pedido e reclamação, em certa 
medida, à que se costuma fazer entre recurso gracioso ou hierár- 
quico e recurso contencioso. Afastando as disposições dos regu- 
lamentos em vigor para as forças armadas nacionais, que geralmente 
punem a utilização abusiva do direito de reclamação, a terceira 
Convenção estabelece a impunidade dos prisioneiros por quais- 
quer reclamações ou pedidos aos quais não seja reconhecido fun- 
damento. Paralelamente a estes mecanismos, os representantes dos 
prisioneiros podem enviar às Potências protectoras (e, logo, ao 
CICV) relatórios periódicos sobre a situação nos campos e as 
necessidades dos prisioneiros; esta periodicidade confere uma 
importante garantia aos prisioneiros, uma vez que qualquer atraso 
no envio de um relatório que seja esperado numa determinada data 
pode levar a Potência protectora ou o CICV 
a indagar sobre os motivos do mesmo. *PArtigo 78.ºC IL 
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A população civil 
TRATAMENTO HUMANO 

MULHERES 

CRIANÇAS 

ESTRANGEIROS 

REFUGIADOS 

POPULAÇÃO EM TERRITÓRIO OCUPADO 


Para além de alguns artigos do Regulamento 
de Haia! que, indirectamente, garantiam uma 
protecção mínima aos civis em tempo de 
guerra, o essencial do Direito Humanitário 
anterior a 1949 tinha por objecto a protecção 
dos militares. A principal contribuição das 
Convenções de Genebra foi, assim, conceder 
garantias ao conjunto da população civil, 
garantias essas que viriam a ser reforçadas pela 
codificação adicional de 1977. 

A população civil é definida pelo Direito 
Internacional Humanitário de forma nega- 
tiva?: trata-se de pessoas que não fazem parte 
das forças armadas, ficando pois excluídos os 
combatentes e membros das forças armadas. 
A par da protecção conferida à população 
civil no seu conjunto e aos elementos da 
população civil contra os métodos e meios de 
guerra“, estes últimos são ainda protegidos 
contra o arbítrio do inimigo. O campo de 
aplicação rationae personae da quarta Con- 
venção protege as pessoas civis que se encon- 


A população civil 


Tartigos 23.º alíneas g] e h), 
43ºa47.ºe50ºa 53º. 


2 artigo 50.º 61 PI. 


E Respectivamente, artigo 4.º 8A C III 
e 43.º Pl. Em caso de dúvida, 

uma pessoa será considerada civil. 
Esta categoria é também extensível 
ao jornalista em missão perigosa 

[e não ao correspondente de guerra), 
que deverá beneficiar da protecção 
conferida às pessoas civis 

(artigo 79.º P 1). 


“vide capítulos 8 e 9. 
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tram em poder de uma das partes no conflito ou de uma Potência 
ocupante de que não sejam súbditasº. 


1. AS PESSOAS EM PODER DE UMA PARTE NO CONFLITO 
São aquelas que se encontram no território dos Estados beligeran- 
tes e são de nacionalidade estrangeira ou apátridas, à excepção dos 
cidadãos de um Estado não vinculado pela Convenção ou de um 
Estado neutro ou co-beligerante que possua uma representação 
diplomática normal no território em questão. De uma forma geral, 
essas pessoas beneficiam de um tratamento humano, constituído 
como princípio de base da quarta Convenção; por outro lado, 
determinadas categorias de pessoas beneficiam de um tratamento 
específico. 


As garantias fundamentais de um tratamento humano 
O artigo 27.º da quarta Convenção constitui a pedra angular que 
garante o respeito, em todas as circunstâncias, dos direitos funda- 
mentais da pessoa: a qualidade de inimigo não justifica que se prive 
alguém do seu direito à integridade física, moral e intelectual, do res- 
peito da sua honra, dos seus direitos familiares, das suas convicções 
e práticas religiosas e mesmo dos seus hábitos e costumes. A isto 
acresce a obrigação de garantir a essas pessoas um tratamento 
humano, através de garantias mais específicas: interdição da coac- 
ção física ou moral, dos castigos corporais, da tortura, das mutilações, 
das experiências médicas ou científicas injustificadas, das penas 
colectivas, das medidas de terrorismo, da pilhagem ou de represá- 
lias contra as pessoas ou os seus bens e da tomada de reféns*. 
A obrigação de respeito dos direitos fundamentais e da garantia de 
um tratamento humano foi consideravelmente alargada pelos Pro- 
tocolos Adicionais. 
O artigo 75.º do primeiro Protocolo, espécie 
am nos artigo 4.º 81CIV. 
de miniconvenção de direitos humanos, 


- * artigos 31.ºa 34.º C IV e artigo 3.º 
garante tal protecção a todas as pessoas comum. 


Direito Internacional HMumanitário 120 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 
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excluídas do campo de aplicação rationae personae da quarta 
Convenção: cidadãos das Partes no conflito ou de Estados não vin- 
culados pela Convenção, mercenários, sabotadores, espiões. Este 
artigo — um dos mais longos do Protocolo — representa um progresso 
significativo no domínio do Direito Internacional Humanitário, uma 
vez que enuncia normas mínimas de protecção (entendidas por 
alguns como o «núcleo duro» dos direitos humanos) aplicáveis no 
decorrer de um conflito armado internacional, período durante o 
qual com frequência os direitos e liberdades podem ser suspensos. 
Depois de confirmar todas as interdições enunciadas pela quarta 
Convenção, o artigo 75.º enumera as garantias judiciárias e as 
regras relativas às pessoas privadas de liberdade, que se inspiram 
largamente no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos: direitos de defesa, não retroactividade da lei penal, norma 
non bis in idem, interdição da responsabilidade penal colectiva, 
presunção de inocência, publicidade dos debates e possibilidade 
de recurso. 
Relativamente ao segundo Protocolo, ele reforça os princípios 
estabelecidos no artigo 3.º comum, alargando a protecção a todas as 
pessoas que não participam ou deixaram de participar nas hostili- 
dades, estejam ou não privadas de liberdade”. O artigo 5.º enuncia 
os direitos das pessoas privadas de liberdade, que consistem essen- 
cialmente na garantia de condições de reclusão decentes, exigindo 
que os detentores lhes garantam meios de subsistência na mesma 
medida que os concedidos à população localº, e recomendando que 
lhes seja assegurado um mínimo de segurança e de humanidade: 
locais de internamento fora das zonas de combate, locais separados 
para homens e mulheres, protecção da respectiva saúde e integridade 
física, possibilidade de correspondência com 
o exterior. O artigo 6.º estabelece as garantias “artigospn. 
processuais nos processos penais por infrac- os conflitos internos desenrotam- 
. . -se a maior parte das vezes 
ções relacionadas com o conflito armado. em regiões onde a população 


experimenta já condições de vida 


Estas garantias judiciais, que dizem respeito — aífíceis. 


A população civil 121 


tanto à instrução como ao julgamento, repetem, no essencial, as dis- 
posições do artigo 75.º do primeiro Protocolo. 


As garantias específicas 
concedidas a determinadas pessoas 
Alguns elementos da população civil beneficiam de protecção especial. 


a) As mulheres 
A par da protecção concedida às mulheres membros das forças 
armadas”, é-lhes garantida uma protecção especial enquanto mem- 
bros da população civil. Esta protecção funciona a dois níveis”: 
Em primeiro lugar, contra os abusos da Parte no conflito em poder 
da qual se encontram: a mulher é particularmente protegida contra 
todos os ataques à sua honra e nomeadamente contra a violação, 
a prostituição e os atentados ao pudor". Por outro lado, a mulher 
estrangeira em território de uma Parte no conflito beneficia de um 
tratamento preferencial em termos de alimentação, cuidados médi- 
cos e assistência social'?, ao passo que a mulher privada de liberdade 
deverá ser mantida em local separado do dos 


Bis cê R E Protecção que visa essencialmente 
homens, beneficiando de medidas particula- o tratamento que lhes é prestado 
' ds É E » enquanto prisioneiras de guerra 
res caso esteja grávida ou seja mãe de uma | [vide nomeadamente os artigos 14.º 
: É E 82, 29.º 82,49.º 81 e anexo à terceira 
criança de tenra idade", categoria de mulheres Convenção (1,A3+e B.7), bem como 
E N é = x o artigo 76.º 82 do primeiro 
relativamente às quais uma condenação à | Protocolo e, relativamente à 
- ' detenção no contexto de um conflito 
pena de morte não deverá ser executada!*. armado não internacional, o 
panos artigo 5.º 82 alínea a) do PII. 
Em segundo lugar, a mulher é ainda espe- 
, E . 10 KrilL(F.), «La protection 
cialmente protegida contra os efeitos das hos- de ta femme dans le Droit 
ds ea ” international humanitaire» 
tilidades. Ela não deverá, naturalmente, como — (em português: «A protecção 
da mulher no direito internacional 


qualquer elemento da população civil, ser humanitário»), RICR, 1985. 


objecto de ataques mas, para além disso, a "arigoz7:g2cIv,75ºe 76º 
Ples4º PII 
mulher grávida ou parturiente é assimilada 
, SAE Artigo 38.º € IV. 
aos feridos ou doentes beneficiando enquanto 
artigos 75.ºG5e 76º 82P|, 
tal, ou enquanto mulher que amamenta ou s5ce97:g4clv. 


mãe de criança menor de sete anos, de aco-  "“artigos76º83Ple6:g4PI. 
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lhimento nas zonas sanitárias e de socorro prioritárias em víveres, 
vestuário e medicamentos. 


b) As crianças 
A protecção das crianças em período de conflito armado funciona 
também a dois níveis. 
Temos, por um lado, aquela que o Direito Internacional Humanitário 
concede às crianças combatentes: limitação do fenómeno das crianças 
soldados que não devem ser recrutadas nem participar directa- 
mente nas hostilidades caso sejam menores de quinze anos”, pro- 
tecção das crianças prisioneiras às quais, caso não possuam o 
estatuto de prisioneiro de guerra, se deve conceder tal tratamento 
uma vez que não existe limite de idade para dele beneficiar, ou garan- 
tir um tratamento privilegiado em razão da sua idade'*. 
Por outro lado, a criança é protegida enquanto vítima dos conflitos 
armados. A par da protecção geral concedida a todos aqueles que não 
participam nas hostilidades, o direito de Genebra estabeleceu uma 
protecção especial: no total, vinte e cinco artigos protegem directa 
ou indirectamente as crianças: 


A protecção directa e pessoal da criança tem por base três disposi- 
ções: desde logo, a intangibilidade do seu estatuto pessoal” que 
impede a Potência ocupante de modificar a nacionalidade ou o 
estado civil da criança; depois, o tratamento preferencial em termos 
de assistência alimentar e médica, tendo em conta a sua dependên- 
cia face aos adultos, as suas particulares 

necessidades alimentares em virtude da 1sangos77:g2Pleasg3, 


alínea c) PII. 


respectiva idade e a maior vulnerabilidade a 

18 dtiê ; 16 Artigos 16.º C III; 45.º 63, 75.º 854 
certas doenças'*, por último, as garantias espe-  ,7e77sPI/4263 alinea c)PIL 
cificas para as crianças detidas, presas OU "arigos0:g2CIV. 


internadas: locais separados dos adultos, 1s4gos23:1,50:65e89265 


os . . Clv,8ºale78ºPle4º,nº3PII. 
espaços especiais para jogos e desporto, inter- 


19 Respectivamente, artigos 77.º 84 


dição de executar uma condenação à morte”. py ges3civ 77º85Ple6cgaPIL 
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Indirectamente, as crianças beneficiam de uma protecção que se revela 
indispensável tendo em conta o género de conflitos que actual- 
mente as afectam e em resultado dos quais sofrem menos devido à 
violência exterior à qual se habituam ou aos perigos objectivos de 
que mal se apercebem do que à destruição do seu ambiente familiar 
e social. Esta protecção indirecta traduz-se no reagrupamento das 
famílias momentaneamente separadas, preservando a unidade fami- 
liar? e na salvaguarda do ambiente sócio-cultural da criança, devendo 
a Potência ocupante facilitar o bom funcionamento dos estabeleci- 
mentos destinados à educação das crianças?. 


Um projecto de Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Uni- 
das sobre os Direitos da Criança de 26 de Janeiro de 1990, encontra- 
-se actualmente a ser estudado pela Comissão dos Direitos do 
Homem, defendendo o CICV que este Protocolo se aplique a todas 
as situações de conflitos armados, interdite todas as formas de 
recrutamento de crianças menores de 18 anos e todo o tipo de par- 
ticipação nas hostilidades e ainda que a incorporação de crianças 
menores de 15 anos nas forças armadas e a sua participação nas hos- 
tilidades passem a ser consideradas como crime de guerra?, 


c) Os estrangeiros 
Este termo é entendido numa acepção muito precisa: trata-se de civis 
em território inimigo. Condenados à escravatura no tempo dos 
romanos, prisioneiros de guerra mais tarde, os civis que se encon- 
travam em território inimigo foram internados em massa durante as 
duas Guerras Mundiais, uma vez que todos os 
cidadãos do Estado inimigo constituíam um 
: HErSE . 20 artigos 74º Ple 4.º 83, 
potencial soldado inimigo. A Convenção de | alineab)pn. 
1949 adoptou a seguinte solução de com-  Zartigos24:e50ºg3cIV,78ºPle 
E . = . a 4.º 83, alínea a) PII. 
promisso?: os estrangeiros têm o direito de 
. eae Ena 22 RICR, Março de 1998, pp. 111 
deixar o território no início ou no decorrer das e seguintes. 


hostilidades, mas o Estado em cujo território Zartigosscciy, 
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se encontram pode retê-los caso se trate de civis mobilizáveis ou se 
a sua partida for incompatível com a segurança do Estado ou mesmo 
com os seus «interesses nacionais». 

Enquanto as pessoas se encontrarem impedidas de sair, beneficiam 
de uma protecção de cariz essencialmente humanitário, nomeada- 
mente do direito a cuidados de saúde, ao exercício da sua religião, 
à assistência social e ao trabalho, desde que esta actividade não con- 
tribua directamente para o esforço de guerra”. Mas a mais severa das 
medidas a que as autoridades podem recorrer é o internamento ou 
a prisão domiciliária caso os estrangeiros representem uma ameaça 
à segurança do Estado (caso dos espiões). Em caso de internamento, 
deverão ser respeitadas uma série de garantias processuais e mais 
de cinquenta artigos” regulam o tratamento dos internados de forma 
muito semelhante à que é aplicável aos prisioneiros de guerra. 


d) Os refugiados 
Estes constituem uma categoria especial de estrangeiros cuja situa- 
ção é frequentemente preocupante. O Direito Internacional Huma- 
nitário dá-nos uma definição muito ampla do conceito de refugiado: 
refugiado em fuga por receio de perseguições no sentido do artigo 1.º 
da Convenção de Genebra de 1 de Julho de 1951", refugiado de guerra 
ou pessoa deslocada. O refugiado é protegido enquanto pessoa civil, 
quer como estrangeiro em território de uma Parte no conflito quer 
como habitante de um território ocupado”. 
Mas, a par desta protecção, idêntica aquela que é reconhecida aos 
restantes civis, o refugiado beneficia da protecção específica cons- 
tante do artigo 73.º do primeiro Protocolo. Esta 
disposição visa as pessoas que, antes do início 2artigos380,39.:e40ºCIv. 
das hostilidades, forem consideradas refu-  ss5artigos79ºa135ºCIV. 
giadas e apátridas nos termos dos instru- NT portugal aderiu a esta 
mentos internacionais pertinentes aceites SIS ua dedo 

a 13 de Julho de 1976. 

pelas Partes ou da legislação nacional do 


26 - 
: PRETA . a Artigos 4.º 81,44.º e 70.8, 
Estado de acolhimento ou residência. São-lhes ne2cW. 


A população civil 125 


concedidas as seguintes garantias: um refugiado de nacionalidade 
inimiga não poderá ser transferido para o país de onde fugiu por receio 
de perseguições; o refugiado que se encontre em poder da Potência 
ocupante da qual tenha fugido não poderá ser preso, processado ou 
condenado pelas autoridades dessa Potência com base nos factos que 
hajam justificado a concessão de asilo”. Assim, o Direito Internacional 
Humanitário faz prevalecer as opiniões de um indivíduo sobre o seu 
estatuto objectivo de cidadão inimigo ou cidadão da Potência de ocu- 
pação. Os restantes refugiados ou apátridas beneficiam da protec- 
ção garantida pelo artigo 74.º do primeiro Protocolo ou artigo 4.º 81 
da Convenção IV, segundo os casos. 

Esta protecção é, em princípio, assegurada pelo CICV às pessoas 
deslocadas no interior de um país em guerra e pelo ACNUR aos refu- 
giados num país de primeiro acolhimento ou de asilo. 


2. AS PESSOAS QUE SE ENCONTRAM EM TERRITÓRIO OCUPADO 

Trata-se do conjunto de pessoas, à excepção dos nacionais da Potên- 
cia ocupante, que se encontram nos territórios ocupados. A ocupa- 
ção de guerra não constitui uma subjugação: é uma situação provisória 
que não implica o desaparecimento do Estado ocupado pelo que a 
soberania deste, mesmo afectada, subsiste e o seu Governo, mesmo 
se em exílio, tem o direito de prosseguir as hostilidades. Além 
disso, o Direito Internacional Humanitário considera que a ocupação 
de guerra não tem qualquer efeito em termos de transferência de sobe- 
rania?, sendo necessário resolver o problema da repartição de poder 
entre o Estado ocupante e o Estado ocupado. O primeiro deverá tomar 
as medidas necessárias para assegurar a manutenção da ordem 
pública e da segurança e o segundo proteger a sua a população con- 
tra o eventual arbítrio das forças de ocupação. 
Uma vez que os padrões mínimos de protecção estabelecidos pela 
quarta Convenção de Haia se haviam revelado 
totalmente ineficazes durante as duas Guer- o dae - 
ras Mundiais, as Convenções de Genebra defi- Eartigos7scm 
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niram normas muito mais precisas tentando impedir, através do 
Direito, a repetição das barbáries ocorridas durante a Segunda 
Guerra Mundial. Estas regras consistem na imposição de obrigações 
ou interdições ao ocupante, por forma a garantir à população civil 
uma vida tão próxima quanto possível do normal em tempo de paz. 


As obrigações do ocupante 
Podem ser reagrupadas em torno de quatro aspectos. Em primeiro 
lugar, a Potência ocupante deverá facilitar o bom funcionamento dos 
estabelecimentos destinados aos cuidados e à educação das crian- 
ças ou, se as instituições locais forem inadequadas, assegurar a 
manutenção e a educação daquelas”. Depois, deverá assegurar o cui- 
dado dos estabelecimentos e serviços médicos e hospitalares e 
garantir a saúde e higiene públicas”. Para além disso, a Potência de 
ocupação deverá permitir que os ministros dos diferentes cultos pres- 
tem assistência espiritual aos membros das suas comunidades reli- 
giosas e que as instituições de socorro levem a cabo acções de 
socorro individuais e colectivas sempre que a população esteja 
insuficientemente abastecida”. Por fim, a Potência de ocupação 
deverá manter em vigor a legislação penal do território ocupado e 
assegurar que os tribunais encarregados de a aplicar permaneçam em 
funções, excepto se tal constituir uma ameaça à sua segurança; a legis- 
lação penal promulgada pelo ocupante deverá ser publicada e ofe- 
recer todas as garantias de um processo equitativo (não 
retroactividade, proporcionalidade das penas, dedução da detenção 
preventiva, limitações à aplicação da pena de morte, recurso 
gracioso ...). 
Evidentemente, as medidas tomadas pelo Estado ocupante deixam 
de produzir efeitos com o fim da ocupação. 


As interdições artigo50ºg1CIN. 
O ocupante está sujeito a diversas interdições artigosesciv. 
que se podem agrupar em torno de dois eixos artigos55:e58"a63ºCIv. 
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fundamentais. Por um lado, aquelas que visam garantir o respeito 
dos direitos da pessoa em poder de uma Parte no conflito, ou seja, 
as garantias fundamentais de um tratamento humano; por outro, as 
que visam assegurar a ligação e os vínculos existentes entre a popu- 
lação do Estado ocupado e este último, a saber: proibição da trans- 
ferência, deportação ou implantação das pessoas protegidas fora do 
território ocupado, quer em massa quer individualmente”, proibi- 
ção do alistamento das crianças em organizações ou formações 
dependentes do Estado ocupante ou de obrigar a população do 
Estado ocupado a servir nas forças armadas do Estado ocupante?. 
Assim, a quarta Convenção estabelece regras mais precisas relati- 
vamente à protecção conferida aos civis dos territórios ocupados. Infe- 
lizmente, quando um Estado estabelece uma presença militar no 
território de um outro, tenta quase sempre demonstrar a legalidade 
dessa presença, começando por negar a existência de ocupação e, con- 
sequentemente, a aplicabilidade da quarta Convenção: foi essa a tese 
da Argentina na questão das Malvinas-Falkland, da União Soviética 
no Afeganistão, da Síria e de Israel no Líbano, do Iraque no Koweit. 
Torna-se, assim, necessário encontrar mecanismos que permitam que 
um Estado ocupante aplique a quarta Convenção sem que o princí- 
pio do estoppel os obrigue a renunciar à sua posição de princípio sobre 
a legalidade da respectiva presença militar em território estrangeiro. 
Esta separação é, aliás, possível graças ao artigo 4.º do primeiro Pro- 
tocolo, que afirma que a aplicação das quatro Convenções e do pri- 
meiro Protocolo não tem efeitos sobre o estatuto jurídico das Partes 
e, nomeadamente, que o estatuto jurídico do território ocupado não 
é afectado. Da mesma forma que o artigo 3.º comum para os CANI, 
as disposições das Convenções são exclusiva- 

mente humanitárias e não conferem a qualquer  2artigos9eciv. 

das Partes imunidade nem reconhecimento da “artigos50:g2e51:CI. 
autoridade*. 3 Com, PI, p. 72. 
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A aplicação do Direito 
Internacional Humanitário 
em tempo de paz 

RATIFICAÇÃO 

DENÚNCIA 

RESERVAS 

DIFUSÃO 

RESPEITAR 

FAZER RESPEITAR 


O direito e a guerra são objecto de três tipos 
de relações: direito contra a guerra com o 
princípio geral da interdição do uso da força 
como meio de resolução de litígios entre Esta- 
dos, direito à guerra apenas nas hipóteses de 
legítima defesa ou de acção coerciva inter- 
posta pelas Nações Unidas com base no capí- 
tulo VII da Carta e direito da guerra, que a 
maior parte das vezes se aplica a partir do 
momento em que o direito internacional 
público tenha já sido violado. O Direito 
Humanitário é, ipso facto e ipso jure, um 
revelador da falibilidade recorrente do direito 
internacional público. Logo, se a ratificação 
ou adesão às convenções humanitárias é mera- 
mente uma faculdade dos Estados, estes têm, 
após tal aceitação, a obrigação de divulgar e 
aplicar esses instrumentos. 


1. A RATIFICAÇÃO 
As Convenções e seus Protocolos instam os 
Estados a procederem à respectiva ratificação 
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«logo que possível»!. A entrada em vigor tem lugar três meses após 
o depósito dos instrumentos de ratificação ou de adesão, mas esta- 
belece-se que as Convenções de Genebra? entrarão em vigor ime- 
diatamente a partir do momento em que um conflito armado afecte 
um Estado que as tenha ratificado ou a elas haja aderido. 

O cumprimento por parte dos Estados das suas obrigações conven- 
cionais tem, no entanto, duas condicionantes. 


A denúncia 
Embora se encontre expressamente prevista, não foi jamais utilizada 
e, de resto, a sua amplitude é limitada. Com efeito, a denúncia? ape- 
nas se torna efectiva após notificação ao Conselho Federal da Suíça, 
Estado depositário; e, se nesse momento, o Estado que faz a denún- 
cia estiver envolvido num conflito armado, internacional ou não, o 
efeito desta será suspenso até ao fim das hostilidades e enquanto as 
operações de libertação definitiva e repatriamento dos prisioneiros 
de guerra não estiverem concluídas. Por outro lado, a denúncia não 
afasta a aplicação da cláusula de Martens. 


Às reservas e declarações interpretativas 
Podem ser formuladas no momento da assinatura, da ratificação ou da 
adesão, de acordo com as normas do direito dos tratados. Entre estas, 
convém referir: as reservas ao artigo 68.º da quarta Convenção, ao abrigo 
das quais numerosos Estados (nomeadamente a Austrália, os Estados 
Unidos e o Paquistão) se reservam o direito de aplicar a pena de morte 
a civis, espiões, sabotadores ou autores de actos 


E E à A a Í Respectivamente, artigos comuns 
hostis contra si cometidos, enquanto Potência 57.:/56.:/137./152 das Convenções e 
= ' ; artigos comuns 93.º e 21.º 
ocupante; as declarações interpretativas das | dos Protocolos. Esta exigência 
2 ã foi mais rigorosamente respeitada 
Potências nucleares (Estados Unidos, França, Po a a : 
a A a do que quanto aos Protocolos. 
Reino Unido) ou não nucleares (Alemanha, 
2 Artigos comuns 


Canadá, Bélgica, Espanha, Itália, Holanda) ezeerenaensrs. 
segundo as quais as disposições constantes do artigos comuns 


. . ; 63.9/62.9/142.º/158.º das Convenções 
primeiro Protocolo relativamente ao uso de  eartigos comuns 99ºPle25ºPIL 
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armas foram concebidas para aplicação exclusiva às armas convencio- 
nais, pelo que não regulamentam nem interditam o emprego de armas 
nucleares*; as declarações (da Coreia do Sul, Estados Unidos, Itália, Nova 
Zelândia e Reino Unido), que interpretam de forma restritiva o artigo 44.º, 
n.º 3, do mesmo Protocolo, relativo ao estatuto do guerrilheiro. 


2. À DIFUSÃO 
A difusão é uma obrigação convencional” que deve ser cumprida 
mesmo em tempo de paz, a fim de que cada indivíduo esteja 
preparado para agir em conformidade com este direito, caso seja con- 
frontado com uma situação que exija a sua aplicação. 
O CICV elegeu oito categorias de público” como principais destina- 
tários desta difusão: as Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do 
Crescente Vermelho, os serviços governamentais dos ministérios direc- 
tamente interessados na aplicação do Direito Internacional Huma- 
nitário em caso de conflito (nomeadamente Defesa, Negócios 
Estrangeiros, Justiça e Saúde), os meios universitários, o ensino 
primário e secundário, as profissões médicas, os meios de comuni- 
cação social, o público em geral; mas o público mais importante são, 
naturalmente, os militares. Os comandantes 
4 No momento da ratificação 
do primeiro Protocolo, a 28 de Janeiro 
de 1998, o Reino Unido precisou que, 
se um ataque [nuclear] fosse lançado 
contra a população civil britânica, 
se reservaria um direito de resposta 


passível de afectar a população civil 
do atacante. 


militares devem garantir que as forças arma- 
das conheçam as obrigações enunciadas nas 
Convenções e seus Protocolos: exige-se que as 
autoridades militares (por exemplo, futuros 
responsáveis por campos de prisioneiros de 


E Artigos comuns 


guerra) tenham um «pleno conhecimento» das 
disposições da Convenção, devendo infor- 
mações mais específicas ser fornecidas aos 
simples soldados — infelizmente, os mais sus- 
ceptíveis de violar o Direito Humanitário — sob 
a forma de um código de conduta e de claras 
regras de comportamento e actuação”. 
A operacionalidade do Direito Internacional 
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47.º/48.º/127.9/144.º das Convenções, 
83.ºPle 19º PII. 


6 RICV, «Diffusion: faire connaitre 
les rêgles humanitaires» [em 
português: «Difusão: fazer conhecer 
as regras humanitárias»), 1997, 

pp. 379-487. 


1 De Mulinen, F., «Manuel sur le 
Droit de la guerre pour les forces 
armées» [em português: «Manual 
sobre o Direito da guerra para as 
forças armadas»), CICV, 1989, 
242 pp. 
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Humanitário assenta na sua simplicidade e no facto de o seu respeito 
pelas Partes não tornar cada uma delas vulnerável, provocando um 
desequilíbrio estratégico ou táctico. Nesta óptica, o primeiro Proto- 
colo exige que as Partes contratantes procedam à formação de pes- 
soal qualificado e, uma vez que tal esteja feito, que coloquem 
conselheiros jurídicos junto das forças armadasº para aconselhar os 
comandantes militares, ao nível adequado, quanto à aplicação do 
Direito Internacional Humanitário e à formação a ministrar às for- 
ças armadas. 

A difusão funciona, evidentemente, como um factor de protecção de 
carácter preventivo, mas é também um meio de relativizar o impacto 
das violações do Direito Internacional Humanitário, forçosamente 
acentuadas pelo tipo de informações veiculadas pelos meios de 
comunicação social, que pôem em destaque os falhanços e não os 
sucessos na aplicação do direito. 

No entanto, esta obrigação de difusão encontra certos limites, nomea- 
damente no que diz respeito aos conflitos armados não internacio- 
nais, e o segundo Protocolo prevê apenas que os Estados se 
comprometem a divulgá-lo «o mais amplamente possível», uma 
vez que a maioria dos Estados entendeu que a sua divulgação pode- 
ria incitar à rebelião. Apesar disso, o CICV tem vindo a promover 
a difusão das normas relativas aos conflitos internos, dirigindo-a, não 
apenas às forças armadas, mas também aos potenciais portadores de 
armas no seio da população civil e baseando a sua mensagem na 
cultura local. 


3. À APLICAÇÃO 
A melhor garantia do empenho efectivo dos artigososeszeP1. 
Estados no respeito do Direito Humanitário º pranner,T. «Le rôle du CICR 


' x dans la mise en ceuvre du DIH» 
reside na norma pacta sunt servanda. Não [em português: «O papel do CICV 
> id 2 na aplicação do DlH»), in Le droit 
obstante tratar-se de um princípio em evi- face aux crises humanitaires, 
A . tê x a . E C.E., vol. 1, pp. 204 e 205. 
dência no domínio do direito internacional 


o Convenção de Viena sobre o 


público", que pretende que os tratados cons-  bireito dos Tratados, artigo 26.9. 
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tituam a lei entre as partes, ele foi sublinhado nas Convenções e no 
primeiro Protocolo!!, instrumentos que as Altas Partes Contratan- 
tes se comprometem «a respeitar e a fazer respeitar [...] em todas 
as circunstâncias». Os Estados têm assim uma dupla responsabili- 
dade na aplicação do DIH: uma responsabilidade individual de tomar 
as medidas de aplicação que lhes dizem respeito; uma responsabi- 
lidade colectiva de zelar pelo seu cumprimento por parte dos 
outros Estados. 


A obrigação de respeitar 

Esta obrigação, que não está sujeita a qualquer cláusula de recipro- 
cidade, é independente da legitimidade do conflito e não se limita 
a uma obrigação de resultado, uma vez que os Estados deverão 
adoptar sem demora medidas de aplicação nos planos legislativo, 
administrativo e outros. Os Estados deverão transpor os textos para 
o seu ordenamento jurídico interno, de acordo com as regras do seu 
sistema constitucional e tomar medidas de aplicação concreta. Só 
no Protocolo I, mais de cinquenta disposições obrigam os Estados a 
tomar medidas de execução: por exemplo, as relativas à protecção 
das unidades sanitárias, regimes disciplinares das forças armadas, 
precauções contra os efeitos dos ataques, legislação aplicável em 
tempo de conflito armado e divulgação. 
O DIH é transposto de diferentes formas consoante os Estados e com 
níveis de integração diferenciados. Estes níveis são mais elevados 
para alguns Estados, que sancionam, através de leis específicas, 
todas as infracções graves enumeradas nas Convenções de Genebra: 
é o caso, nomeadamente, da Bélgica!?, da Espanha”, da Suíça e da 
Grã-Bretanha; menos elevados para outros, que apenas prevêem 
algumas das infracções — por vezes redefi- 
nindo-as — ou que recusaram claramente alte- 1 Respectivamente, artigo 1.º 
. : comum e artigo 80.º PI. 
rar a sua lei nacional, entendendo que as 

l , ) . , . 12 Lei de 16 de Junho de 1993. 
disposições ordinárias das respectivas leis 


o no ) : 13 Novo Código Penal, 23 de Outubro 
penais são suficientes para garantir a aplica-  de1995. 
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ção do Direito Humanitário: é este o caso da Alemanha, Estados Uni- 
dos, França, Holanda e Rússia. 


À obrigação de fazer respeitar 
Os Estados devem, não só cumprir as disposições das Convenções 
e Protocolos que tenham ratificado, mas igualmente zelar para que 
os outros Estados as cumpram também. Esta obrigação de fazer res- 
peitar significa, no mínimo, ajudar os outros Estados a respeitar o 
Direito Humanitário, especialmente em tempo de paz; no máximo, 
restabelecer o seu cumprimento por parte dos Estados que o violam. 
Este último aspecto relaciona-se com os mecanismos de controlo. 


Direito Internacional Humanitário 134 


O controlo do respeito pelo DIH 
O PAPEL DOS ESTADOS 

O PAPEL DAS NAÇÕES UNIDAS 

AS POTÊNCIAS PROTECTORAS 

O PAPEL DO CICV 


Os mecanismos de controlo visam exacta- 
mente o cumprimento da obrigação de fazer 
respeitar o Direito Humanitário e fazer cessar 
as suas violações. Intervêm neste sistema de 
controlo os Estados, as Potências protectoras 
e o CICV. 


1. O PAPEL DOS ESTADOS 
De uma forma geral, os Estados (Altas Partes 
Contratantes e Partes num conflito) têm a 
obrigação de zelar colectivamente pelo res- 
peito das Convenções e Protocolos. Para este 
fim, dispõem de três meios. 


À convocação de reuniões 
A pedido de uma ou de várias Altas Partes 
Contratantes, e com a aprovação da maioria 
destas, as autoridades suíças podem convo- 
car uma reunião de cuja ordem do dia cons- 
tará a análise de um ou vários problemas 
gerais — assim se excluindo situações parti- 
culares — relativos à aplicação das Convenções 
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e Protocolos!. O alcance de semelhante procedimento parece, pois, 
bastante limitado. Nos dias 30 de Agosto e 1 de Setembro de 1993, 
foi convocada uma conferência sobre a protecção das vítimas, con- 
juntamente pelo CICV e pelo Governo suíço: à época, 181 Estados 
haviam aderido às Convenções de Genebra, mas apenas 159 parti- 
ciparam na Conferência, na sequência da qual os Estados se compro- 
meteram a respeitar as Convenções ... que se haviam já comprometido 
arespeitar aquando da ratificação, adesão ou sucessão. Alguns Esta- 
dos (nomeadamente a Indonésia, o Paquistão, o Sudão e o Sri Lanka), 
invocando o princípio da soberania nacional, opuseram-se mesmo 
a que se examinasse o problema dos conflitos armados não inter- 


nacionais. 


As medidas adoptadas por Estados terceiros 
Os Estados que não são partes num conflito armado, internacional 
ou não, podem tomar diversas medidas para fazer respeitar o Direito 
Humanitário caso ele seja violado”. Podem tratar-se, entre outras, 
medidas destinadas a exercer pressão diplomática (protesto diplo- 
mático, denúncia pública, recurso à Comissão internacional para o 
apuramento dos factos), de medidas coercivas (medidas de retorsão 
ou represálias não armadas que podem ir da expulsão de diploma- 
tas à interdição total das relações comerciais) ou de medidas toma- 
das no âmbito das organizações internacionais. Relativamente a 
este último ponto, as Nações Unidas podem ter, como é óbvio, um 
importante papel a desempenhar. 


A actuação das APC em cooperação com as arigorºPi. 
Nações Unidas 2 Para uma análise destas medidas, 


. 5 ' KA Palwanskar, U., «Mesures 
O artigo 89.º do Primeiro Protocolo Preve — auxquelles peuvent recourir les Etats 
” ” K E pour remplir leurs obligations de 
que, em caso de violação grave do Direito | faire respecter le Droit international 
Dad humanitaire» [em português: 
Humanitário, as Partes contratantes se com- — «Medidas às quais podem recorrer 
. x os Estados para cumprir as suas 
prometem a agir, tanto conjunta como sepa- — obrigações de fazer respeitar 
o Direito internacional 


radamente, em cooperação com as Nações humanitário»), RICR, 1994, pp. 11-27. 
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Unidas e em conformidade com a Carta desta organização. Este 
artigo aparece de certa forma como uma legítima mitigação do prin- 
cípio da interdição de represálias. Redigido de forma bastante impre- 
cisa (a «violação grave» corresponde, ao que parece”, à «infracção 
grave»), ele não cria, todavia, qualquer nova norma, uma vez que se 
limita a confirmar o Preâmbulo da Carta e os seus artigos 1.º e 56.º, 
o último dos quais obriga todos os Estados Membros a cooperarem 
com a organização para a realização do respeito universal e efectivo 
dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais. O artigo 89.º 
apenas se refere a tal respeito no contexto das situações de conflito 
armado. 

Pensando apenas nas medidas adoptadas pelo Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, elas podem apresentar os diversos níveis de res- 
posta gradual aplicáveis pelos mecanismos de resposta colectiva: san- 
ções não militares previstas no artigo 41.º ou utilização da força armada 
nos termos do artigo 42.º da Carta. Convém ainda sublinhar que o 
emprego da força armada decidido pelo Conselho de Segurança com 
o objectivo de fazer respeitar o DIH encontra o seu fundamento no 
capítulo VII da Carta que tem como único objectivo o restabelecimento 
da paz e da segurança internacionais. Nenhuma intervenção armada 
se pode, com efeito, basear no Direito Internacional Humanitário. 


2. AS POTÊNCIAS PROTECTORAS 
As Convenções de Genebra“, tendo em conta as insuficiências que 
se revelaram durante a Segunda Guerra Mundial, regulamentaram 
a instituição da Potência protectora. Cada uma das Partes num con- 
flito armado internacional tem, por um lado, a obrigação de desig- 
nar um Estado neutro (designado de Potência protectora) encarregado 
de salvaguardar os interesses do Estado e dos seus cidadãos junto 
da Potência adversária (designada de Potência detentora ou de 
residência) e, por outro, a obrigação de ofe- RA 
recer à Potência protectora da Parte adversá- . o 


. RE Sd “Artigos comuns 8.º/8.º/8.º/9.º 
ria as facilidades necessárias ao desempenho  erosiosnom.. 
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da sua função. Mas os textos não regulam a forma de designação das 
Potências protectoras e o costume necessita de obter o consentimento 
de todas as partes. Por esta razão, desde que o sistema foi instituído, 
funcionou apenas cinco vezes, a última das quais durante o (exem- 
plar?) conflito das Malvinas — Falklands, durante o quala Argentina 
e o Reino Unido designaram, respectivamente, o Brasil e a Suíça como 
Potências protectoras. O insucesso destes mecanismos explica-se por 
vezes pela recusa em admitir a existência de um conflito armado ou 
por uma oposição quanto à qualificação do conflito; mas, mais fre- 
quentemente, torna-se impossível encontrar Estados neutros ou não 
beligerantes, aceitáveis pelas partes no conflito, que tenham a capa- 
cidade e a vontade de desempenhar as funções exigidas pelos tex- 
tos. Com efeito, tem cabido ao CICV desempenhar o papel das 
Potências protectoras e, mesmo nos conflitos onde estas são 
designadas, desenvolver o essencial das tarefas humanitárias. 

O primeiro Protocolo tentou pois aperfeiçoar o sistema, permitindo 
ao CICV oferecer os seus bons ofícios para a designação sem demora 
de uma Potência protectora com o acordo das partes no conflito” e, 
em caso de insucesso deste procedimento, autorizando-o (ou a qual- 
quer outro organismo imparcial) a agir na qualidade de substituto 
da Potência protectora. Este papel, que traduz uma extensão das com- 
petências do CICV uma vez que não o limita ao desempenho de meras 
funções humanitárias, apenas pode ser exercido com o consentimento 
das partes beligerantes. 

O controlo exercido pela Potência protectora ou, na sua falta, pelo 
CICV, diz respeito ao tratamento garantido às pessoas caídas em poder 
do inimigo (feridos, doentes, náufragos, prisioneiros de guerra, 
civis, estrangeiros, pessoas internadas ou em território ocupado). Este 
controlo da aplicação do direito humanitário implica logicamente 
o direito de pedir que cessem as violações ou que, uma vez verifi- 
cadas, elas possam dar lugar à reparação. Mas a Potência protectora 
não dispõe de competência para instaurar 

inquéritos nem para apresentar queixas rela-  “artigos:583e4. 
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tivamente a eventuais violações, sendo estes poderes confiados a 


outras instituições”. 


3.0 PAPEL DO CICV 
Face às imperfeições dos mecanismos internacionais de aplicação 
do DIH, o papel do CICV aparece como primordial. Desde a sua ori- 
gem, cabe-lhe promover, explicar, divulgar e fazer aplicar o Direito 
Humanitário. Mandatado como guardião deste direito, o CICV é citado 
mais de uma centena de vezes nas Convenções de Genebra e seus 
Protocolos adicionais. A maioria destas referências impõe-lhe a 
obrigação de agir, nomeadamente na designação das Potências 
protectoras, nos trabalhos da Agência Central de Pesquisas, na difu- 
são do DIH e no repatriamento de feridos. As missões do CICV 
podem dividir-se em dois grandes grupos. 


As actividades operacionais 
Através das suas actividades, o CICV procura, em primeiro lugar, fazer 
com que as vítimas dos conflitos armados beneficiem de um trata- 
mento conforme às normas humanitárias. 


a) 4 protecção e assistência 
Graças à presença dos delegados no terreno e ao seu acesso às vítimas”, 
o CICV intervém junto das partes no conflito a fim de que elas respeitem 
as obrigações decorrentes do Direito Humanitário: visitas aos prisio- 
neiros de guerra e aos internados civis, diligências em caso de viola- 
ção das regras relativas à condução das hostilidades, acções em prol 
dos feridos ou doentes, das famílias dispersas ... Quanto à assistên- 
cia, ela pode revestir diferentes modalidades, consoante as necessidades 
das vítimas e ser de natureza médica, nutricional, material ou moral. 


b) A actuação como intermediário neutro 
O acesso às autoridades civis e militares permite “vide capítulo 16, 82. 
ao CICV desempenhar o seu papel de interme- 7 vide capítulo 10, 83. 
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diário neutro para solucionar os problemas humanitários que exijam 
negociações entre beligerantes. É o caso, desde a sua criação, das zonas 
sanitárias e de segurança, da organização de comboios de socorro atra- 
vés das linhas da frente, da reinstalação de pessoas deslocadas, da decla- 
ração de um cessar-fogo temporário para fins de evacuação de feridos. 
Em tais situações, a intervenção do CICV deverá permitir um mais 
rigoroso respeito do direito desde que as Partes beligerantes tenham 
idênticas exigências e se prestem mutuamente um tratamento paritário. 


c) A Agência Central de Pesquisas 
Departamento permanente do CICV, a Agência Central de Pesquisas 
recolhe, centraliza e, se for caso disso, transmite todas as informa- 
ções que permitam identificar as pessoas em prol das quais intervém, 
a saber: as que se encontram privadas de liberdade, os feridos e mor- 
tos, as famílias dispersas e crianças não acompanhadas, os refugia- 
dos e pessoas deslocadas. As missões da ACP consistem, assim, na 
busca de pessoas desaparecidas no decurso de um conflito, em 
colaboração com os departamentos nacionais de informações dos Esta- 
dos beligerantes, na obtenção de informações sobre as pessoas pri- 
vadas de liberdade, na transmissão de mensagens entre familiares, 
e na promoção da reunificação familiar, das transferências ou do repa- 
triamento dos prisioneiros de guerra. 


O respeito do Direito Humanitário 
Mesmo se as guerras já não se declaram formalmente, elas são a maio- 
ria das vezes previsíveis, pelo que alguns dias antes do início de um 
conflito, o CICV tem por hábito recordar aos beligerantes os direi- 
tos e obrigações a que se encontram sujeitos, sob a forma de reco- 
mendações. Estes memoranda limitam-se a 
relembrar as normas essenciais de Direito Assim aconteceu no conflito 


E ; aci : ai entre o Chade e o Líbano [1987) 
Humanitário”, evitando qualificar juridica-  ena Guerra do Golfo (vide a nota 
: E ' verbal e memorandum anexo 
mente o conflito, sob pena de prejudicar de 14 de Dezembro de 1990 dirigidos 
5 a todos os Estados, in RICR, 
certos aspectos do mandato do CICV (inter- 1991, pp. 24-27]. 
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Direitos Humanos, 
considerações sobre 
fundamento e 
validade de um 
projeto político à 
luz do 
desenvolvimento. 


Marcelo Costa: 


mediário neutro, assistência). O mesmo procedimento é desde logo 
adoptado quando o CICV oferece os seus serviços, quer como subs- 
tituto ou quasi-substituto da Potência protectora, quer como orga- 
nismo humanitário imparcial, ou com base no seu direito de iniciativa 
estatutário. O CICV teve sempre como preocupação prioritária a actua- 
ção em favor das vítimas, antes de proceder à estrita qualificação da 
sua intervenção no plano jurídico. 

No desenrolar de um conflito, sempre que o CICV constata a ocor- 
rência de acções ou omissões contrárias ao DIH, a sua actuação obe- 
dece às seguintes directivas: 


a) O apuramento dos factos 
Compete aos delegados presentes nos campos de batalha apurar os 
factos eventualmente susceptíveis de constituir violações das Con- 
venções e Protocolos. Mas eles apenas podem participar num pro- 
cesso de inquérito na sequência de um acordo ad hoc entre todas as 
Partes interessadas e caso o processo ofereça todas as garantias de 
imparcialidade, a fim de não comprometer as suas actividades ope- 
racionais em benefício das vítimas. 


b) 4 recepção e transmissão de queixas 
O CICV está habilitado a receber todas as queixas por alegadas vio- 
lações das convenções humanitárias. Estas queixas podem ser pro- 
venientes quer das Partes no conflito quer das suas sociedades 
nacionais. Elas serão transmitidas à outra Parte desde que não exista 
qualquer outra via de encaminhamento e caso o interesse das vítimas 
o exija. As queixas podem igualmente ser provenientes de terceiros 
(governo, sociedades nacionais, ONGs, organizações internacionais) 
e, nesse caso, não serão transmitidas, mas sim estudadas. 


c) As diligências apropriadas 
O CICV pode empreender todas as diligências para fazer cessar as 
violações do DIH ou impedir que elas sejam cometidas. Estas dili- 
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gências têm, em princípio, carácter confidencial, já que a discrição 
parece ser o método de trabalho mais adequado para garantir pro- 
tecção: o que conta, antes do mais, é não prejudicar o interesse das 
vítimas. Estas diligências confidenciais — que levam o CICV a dizer 
o que faz, mas não o que vê — podem variar de nível e de forma 
segundo a gravidade das violações; vão da simples admoestação verbal 
ao relatório detalhado do Presidente do CICV às autoridades do Estado 
interessado. 
Quando, não obstante a realização de diligências confidenciais, 
ocorram violações graves e reiteradas, e desde que o interesse das 
pessoas afectadas ou ameaçadas o exija, o CICV reserva-se o direito 
de tomar posição pública a partir do momento em que a ocorrência 
de tais violações seja apurada de forma segura e possa ser compro- 
vada. Estes comunicados ou apelos públicos são muito mais fre- 
quentes do que o que se poderia supor. O CICV recorreu a eles em 
1967 aquando da utilização de gases tóxicos no Iémen, em 1973 para 
denunciar as violações dos diferentes beligerantes após o cessar-fogo 
na Guerra de Kippur, em 1979 no conflito entre a Rodésia e o Zim- 
babwe, em 1982 aquando dos massacres no Líbano nos campos de 
Sabra e Chatila, em 1983 e 1985 para recordar a todos os Estados a 
sua obrigação de respeitar e de fazer respei- 
tar o Direito Humanitário no decorrer do con-  * sobre estes diversos apelos, vide 
Sandoz, Y., «Appels du CICR dans le 
flito Irão-Iraque; e nos anos 90 estes apelos - cadre du conflitentre Lirak e Uran» 
[em português: «Apelos do CICV 
multiplicaram-se”, nomeadamente a propósito | no quadro do conflito entre o Iraque 


gas Ba eo Irão»), AFDI, 1983, pp. 161-173; 
da Somália, do Rwanda e da ex-Jugoslávia. eRussbach, 0. op.cit. pp. 47 ss. 
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As sanções pelas violações do DIH 
CRIMES DE DIREITO INTERNACIONAL 

INFRACÇÕES GRAVES 

VIOLAÇÕES DO ARTIGO 3.º COMUM 

COMISSÃO INTERNACIONAL PARA O APURAMENTO 

DOS FACTOS 

COMPETÊNCIA UNIVERSAL 

TRIBUNAIS PENAIS AD HOC 

TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


Se, por um lado, as Partes nas Convenções têm 
apenas a obrigação de fazer cessar as violações 
em geral, elas têm também, por outro, a obri- 
gação de reprimir e de actuar criminalmente 
sobre aquelas que se qualificam como infrac- 
ções graves e são desde logo consideradas cri- 
mes de guerra. Mesmo se parece curioso que 
o Direito Humanitário tenha previsto um sis- 
tema de repressão penal, uma vez que a sua 
preocupação essencial são as vítimas, não há 
dúvida de que a sanção faz parte de qualquer 
edifício jurídico coerente e que a sua função 
dissuasiva actua indirectamente em favor das 
vítimas. 


1. A INCRIMINAÇÃO 
No quadro da aplicação do DIH, convém dis- 
tinguir a categoria mais vasta de crimes de 
direito internacional daquela que apenas diz 
respeito às infracções das Convenções e Pro- 
tocolos em situações de conflito armado inter- 
nacional e não internacional. 
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Os crimes de direito internacional 
São os seguintes: 


Crimes contra a paz (crimes de agressão), ou seja, a preparação 
e o desencadear de uma guerra de agressão ou feita em violação 
dos tratados; 


Crimes de guerra no sentido do princípio 6b) de Nuremberga que 
fornece uma lista não exaustiva e relativamente imprecisa de vio- 
lações, algumas das quais são incriminadas pelo Direito Humanitário; 


Crimes contra a Humanidade, que aparecem hoje como um con- 
ceito de conteúdo variável. Existem, com efeito, duas noções de 
crimes contra a Humanidade. Por um lado, aquela que está espe- 
cificamente prevista no artigo 6.º c) dos Princípios de Nuremberga: 
assassínios, escravatura, deportação e todos os actos desumanos 
cometidos contra quaisquer elementos da população civil em liga- 
ção com um crime contra a paz ou um crime de guerra. Por outro 
lado, uma outra, mais genérica, que cobre três categorias de 
infracções: as do artigo 6.º c), o genocídio e o crime de apartheid; 


Crime de genocídio: definido como infracção autónoma pela 
Convenção de 9 de Dezembro de 1948"7, Em tempo de paz como 
em tempo de guerra, a intenção de destruir, no todo ou em parte, 
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso constitui um geno- 
cídio, quer físico quer biológico; apenas o genocídio cultural não 
é incriminado; 


Crime de apartheid: nos termos da Conven- 
ção de 30 de Novembro de 1973N72, a inten- NT. portugal aderiu a esta 


= s = E ais Convenção a 9 de Fevereiro de 1999, 
Çaão de manter ou instituir o domínio de um tendo formulado uma declaração 
. no momento da adesão. 
grupo racial de seres humanos sobre outro 


ai Portugal não é parte nesta 


constitui um crime contra a Humanidade. convenção. 
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As infracções às Convenções e Protocolo | 
O DIH, por seu turno, distingue as infracções graves das outras 
infracções. Só as primeiras devem ser objecto de sanções penais; 
quanto às segundas, os Estados obrigam-se a tomar as medidas 
necessárias (legislação nacional e eventuais sanções disciplinares) 
para as fazer cessar'. 
As infracções graves cometidas contra pessoas e bens são enumeradas 
em cada uma das quatro Convenções? e, na sua maioria, redefinidas. 
Temos, em primeiro lugar, as infracções comuns às quatro Conven- 
ções: homicídio voluntário, tortura ou tratamentos desumanos, 
incluindo experiências biológicas, facto de causar intencionalmente 
grandes sofrimentos ou de ofender gravemente a integridade física 
ou a saúde, destruição e apropriação de bens não justificadas por 
necessidades militares e executadas em grande escala, de forma ilí- 
cita e arbitrária. 
Em segundo lugar, as infracções comuns à terceira e quarta Con- 
venções: obrigar um prisioneiro de guerra a servir nas forças arma- 
das da Potência inimiga; privar um prisioneiro de guerra ou uma 
pessoa civil do seu direito de ser julgado regular e imparcialmente 
nos termos das disposições daquelas Convenções. Existem ainda as 
infracções específicas da quarta Convenção: deportações e transfe- 
rências ilegais, detenção ilegal de pessoa protegida e tomada de reféns. 
Por fim, existem as infracções acrescentadas pelo primeiro Protocolo 
e qualificadas como crimes de guerra“: ataques contra pessoas (civis 
ou fora de combate) ou bens (civis ou obras e instalações que con- 
tenham forças perigosas) e pérfida utilização dos emblemas da Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho). Por outro lado, são igualmente 
consideradas infracções graves, desde que 


1 Embora as infracções menores, 


cometidas intencionalmente: a transferência eta sua repetição, possam 


vir a tornar-se infracções graves. 


pela Potência ocupante de uma parte da sua 


Fil » e Guy fed 2 artigo comum 50.º/51.º/130.9/147.º. 
propria população civil para O território que 
3 Esta disposição não figura no 


ocupa ou a deportação, no interior ou para fora artigo 130.º da terceira Convenção. 
do território ocupado, da totalidade ou de “anigos11:64e85:653e4PI. 
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parte da população desse território; a demora injustificada no repa- 
triamento dos prisioneiros de guerra ou dos civis; as práticas de apar- 
theid e outras práticas desumanas ou degradantes baseadas na 
discriminação racial; e a negação a uma pessoa protegida do seu 
direito de ser julgada regular e imparcialmente. 

O conjunto destas infracções graves” foi objecto de duas precisões 
importantes no primeiro Protocolo: por um lado, o artigo 86.º,n.º 1 
especifica que as infracções cometidas por omissão devem igualmente 
ser punidas; por outro, o artigo 86.º, n.º 2, impõe responsabilidades 
especiais aos comandantes militares, no sentido de que a infracção 
cometida por um subordinado não isenta os seus superiores de res- 
ponsabilidade, desde que, estando estes informados, nada façam para 
impedir ou reprimir essa infracção. 


As violações do artigo 3.º comum 
e do Protocolo Il 
Os textos relativos aos CANI não contêm quaisquer outras disposi- 
ções a respeito da respectiva aplicação para além da que estabelece 
a obrigação de difusão“ a qual, como é óbvio, compete ao Estado. No 
que concerne à repressão das violações, o Direito Humanitário não 
pode atribuir aos insurrectos competência para perseguir criminal- 
mente e julgar os autores das violações, nem reservar esta compe- 
tência apenas para o Governo legítimo, sob pena de abusos. Da 
mesma forma, embora o artigo 3.º comum e o segundo Protocolo 
enumerem os mesmos tipos de infracções que os previstos relati- 
vamente aos CAI (homicídios, torturas, penas colectivas, tomadas 
de reféns, actos de terrorismo, atentados à dignidade da pessoa, escra- 
vatura, pilhagens), as violações destas disposições não podem ser 
qualificadas como infracções graves, exis- 
º Para uma análise detalhada 
tindo apenas a obrigação de lhes pôr fim e não — detodas elas, vide David, E. op. cit. 


. Rasa pp. 547-626. 

de as perseguir e reprimir. 
x tg artigo 19.º enuncia de forma 

No entanto, desde há alguns anos, a respon-  tapidar que o Protocolo será 


divulgado «o mais amplamente 


sabilidade penal individual no quadro dos | possíve-. 
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CANI tem vindo a afirmar-se pouco a pouco”: em primeiro lugar, no 
caso de crimes de genocídio e crimes contra a Humanidade, a com- 
petência universal pode ser exercida a todo o tempo contra os auto- 
res de tais actos, quer estes sejam perpetrados no contexto de um 
conflito interno quer de um conflito internacional*; em segundo lugar, 
as leis nacionais de numerosos Estados (nomeadamente Bélgica, 
Suíça, Estados Unidos e Espanha) incriminam as violações do 
Direito Humanitário aplicável aos CANI a coberto das disposições 
relativas aos crimes de guerra. 


2. OS MECANISMOS DE INVESTIGAÇÃO 
Para serem incriminados, os factos que um dos beligerantes afirma cons- 
tituírem uma violação do DIH, devem ser apurados com precisão. As 
Convenções de 1949 prevêem um procedimento de inquérito bilate- 
ral instaurado por iniciativa de uma das Partes no conflito”. Mas os 
Estados, por falta de consentimento das Partes em causa, não conse- 
guiram jamais desencadear qualquer procedimento de inquérito bila- 
teral. Ao criar a Comissão internacional para 
o apuramento dos factos, o artigo 90.º do pri- 7 craditzky, Th. «La responsabilité 


é ; E pénale individuelle pour violation 
meiro Protocolo realizou, teoricamente, um du Droitinternational humanitaire 
E applicable en situation de conflit 
progresso importante, uma vez que O processo — armé non international» 
o 2: o 5 . E [em português: «A responsabilidade 
de inquérito é institucionalizado e entregue a — penatindividual por violação 
à x ' ; & 2 do Direito internacional humanitário 
uma instância cujo carácter permanente deverá . aplicável em situação de conflito 
armado não internacional»), RICR, 


assegurar a respectiva eficácia, objectividade 1998, pp.29-57. 
e capacidade dissuasora. 8 Para o crime de genocídio, vide TIJ, 


parecer consultivo, 18 de Maio 
de 1951, reservas à Convenção 
E E E o 5 para a Prevenção e Repressão 
O funcionamento da Comissão internacional qo crime de Genocídio, bem como 
TIJ, acórdão de 11 de Julho de 1996 
para o apuramento dos factos [Excepções Preliminares), caso 
relativo à aplicação da Convenção 
para a Prevenção e Repressão 
do Crime de Genocídio [Bósnia- 
o 





A Comissão foi constituída com a vigésima 
declaração de aceitação da sua competência, 


Herzegovina v. Jugoslávia]; para 
s crimes contra a Humanidade, 





que ocorreu em 1991 quando o Canadá, ao TPIy,2 de Outubro de 1995, 
A a a Acusação v. Dusko Tadic, 8141. 
ratificar os Protocolos, admitiu esta possibi- 


E! Artigos comuns 


lidade. Os quinze membros da Comissão szs3132:n49º. 


As sanções pelas violações do Direito Internacional Humanitário 147 


foram então eleitos pelos Estados que reconheceram essa competência: 
20 para o primeiro mandato em 1991, 49 para o segundo em 1996. 
Podem recorrer à Comissão os Estados" que, no momento da assi- 
natura, ratificação ou adesão ao Protocolo, ou em qualquer 
momento posterior, tenham aceite a sua competência, relativa- 
mente aos factos cometidos por outros Estados na mesma situa- 
ção. Em termos concretos, a aceitação da competência da Comissão 
por uma Parte contratante pode ser feita de duas maneiras. Por 
um lado, subscrevendo a cláusula facultativa de jurisdição obri- 
gatória!!; neste caso, a Parte contratante queixosa pode mandar 
instaurar um inquérito contra uma parte que haja proferido idên- 
tica declaração. Por outro, de maneira ad hoc, ao aceitar poste- 
riormente a competência da Comissão para investigar uma situação 
particular”, o que inclui Estados que não sejam Partes nos Pro- 
tocolos e movimentos de libertação nacional. O processo de 
recurso é assim similar ao da cláusula facultativa de jurisdição 
obrigatória perante o TIJ, apresentando os mesmos inconve- 
nientes: apenas um terço dos Estados Partes no Protocolo fize- 
ram esta declaração e o acordo ad hoc requer sempre o 
consentimento da parte posta em causa. 


À competência da Comissão internacional para o apuramento dos factos 
Foram confiadas à Comissão duas tarefas 
diferentes e apenas no quadro dos conflitos  !º Mas igualmente os movimentos 


. E ' de libertação nacional (artigo 96.º 83 
armados internacionais. PI). Não podem recorrer à Comissão 
: ' EN x . as organizações internacionais, 

A investigação de todos os factos susceptíveis governamentais ou não; quanto 
E x E EN à possibilidade de recurso por factos 
de constituírem uma infracção grave nos ter- praticados pelo próprio Estado 
5 requerente, ela não se encontra 
mos das Convenções e dos Protocolos, bem prevista, nem é excluída, 
E a a no Protocolo, apenas tendo sido 
como outras violações". Os poderes da Comis- rejeitada no decorrer 
Ee - das negociações. 
são limitam-se ao apuramento dos factos, não 
. No N V artigo 90.º 62, alínea a) PI; 
abrangendo a respectiva qualificação, que | vide anexo. 


deverá ser feita por uma instância jurisdi-  !2artigo90º82, alínea a) PI. 
cional. No entanto, ao reconhecer a sua artigo 90º 62 alínea c)-i)PI. 
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própria competência, a Comissão estará forçosamente a fazer um jul- 
gamento prévio relativamente à qualificação dos factos. 

Nos termos do artigo 90.º $5, a Comissão apresenta às Partes inte- 
ressadas um relatório sobre os resultados da investigação, com as reco- 
mendações que julgar apropriadas. A menos que todas as Partes no 
conflito o tenham solicitado, a Comissão não divulgará publicamente 
as suas conclusões. 

Os bons ofícios", a fim de facilitar a reposição da observância das 

disposições das Convenções e do primeiro Protocolo. Eles podem con- 
sistir na comunicação das conclusões sobre as questões de facto ou 
possibilidades de solução amigável. A Comissão pode prestar os seus 
bons ofícios quando estejam em causa quaisquer violações de DIH, 
sejam elas graves ou menores. 
A Comissão internacional para o apuramento dos factos tem sido acu- 
sada de passividade e imobilismo. Embora juridicamente esteja em 
funções, reuniu apenas para adoptar o seu regulamento interno e 
designar os seus membros, jamais para investigar eventuais viola- 
ções. Mas a responsabilidade por esta situação pertence também aos 
Estados, que nunca pediram a sua intervenção. 


3. A REPRESSÃO PENAL 
Convém, desde logo, recordar que, enquanto ramo do Direito Inter- 
nacional Público, o DIH se subordina às disposições gerais do pri- 
meiro no que diz respeito às sanções aplicáveis em caso de violação, 
nomeadamente aquelas que visam a indemnização por danos ilíci- 
tos. Explicitamente mencionada no Direito da Haia'º, a responsabi- 
lidade internacional do Estado autor de danos ilícitos foi reafirmada 
pelo Direito de Genebra'*. O Estado beligerante que viole uma dis- 
posição de DIH está obrigado a indemnizar desde que a sua conduta 
dê origem a qualquer prejuízo ou dano de 


. ] Boas 14 artigo 90.º 82, alinea c) = ii). 
ordem material: sendo a restitutio in inte- 
5 15 Quarta Convenção, artigo 3.º. 
grum raramente possível no caso de danos 


Rc ê é tó Artigos comuns 51.º, 52.º, 
originados por actos de guerra, essa indemni-  istspiusseartigo 91 SPL. 
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zação deverá ser calculada em termos de valor pecuniário. Mas o 
mecanismo da responsabilidade internacional visa exclusivamente 
a indemnização da vítima e não a condenação do Estado que, pelo 
contrário, apenas é responsável pelos actos das pessoas pertencen- 
tes às suas forças armadas e não pelas acções dos membros da sua 
administração civil”, 

A violação do DIH, em conformidade com as normas gerais da 
responsabilidade internacional, pode assim conduzir à aplicação 
de sanções equivalentes às civis!'! mas, em certas hipóteses, é a 
responsabilidade penal dos autores das violações que pode ser 
accionada. 


À repressão a nível nacional 
O DIH preconiza um sistema de repressão penal que impõe aos Esta- 
dos a obrigação de perseguir criminalmente os presumíveis autores 
de infracções graves, de os procurar, de os levar a comparecer 
perante os seus próprios tribunais ou mesmo de os extraditar para 
julgamento num outro Estado. Na ausência de uma jurisdição uni- 
versal sobre os crimes de guerra, as Convenções e o primeiro Pro- 
tocolo estabeleceram um regime de competência universal e de 
instauração obrigatória de acção penal: a obrigação de reprimir as 
infracções é, assim, independente da nacionalidade do autor, das víti- 
mas ou do local onde o acto seja cometido. Os Estados Partes têm 
uma obrigação alternativa: aut dedere, aut judicare — punir (ou pelo 
menos julgar ou instaurar acção penal) ou extraditar para outro 
Estado", de acordo com a lei do Estado reque- 
a e do ” , é 17 De acordo com a letra do 
rido, embora a extradição só esteja prevista a  artigo91ºP linfinee com reserva 
5 RC da noção de diligência devida. 
título subsidiário. 

ao às . é 18 sobre o âmbito desta 

Se a qualificação dos actos que constituem cri- responsabilidade em função 


" ” É do carácter internacional 
mes de guerra é regulada pelo próprio DIH, este  ounão do conflito, vide David, 
: q ê é 5 e Z: aaa E., op. cit., pp. 9524-547. 
deixa às leis nacionais a obrigação de definir 

Es A RA E a oe 19 Pode tratar-se de qualquer 
as sanções penais adequadas e às jurisdições | Estado Parte nas Convenções 


de Genebra, seja ou não parte 


nacionais a determinação das penas a aplicar. no conflito armado. 
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Como bem salienta Hannah Arendt: “os direitos humanos não são 
um dado, mas um construído, uma invenção humana em constante 
processo de construção e reconstrução”, resultado das contingências 
históricas, por meio das quais as necessidades e aspirações se articulam em 
reivindicações e estandartes de lutas antes de serem reconhecidos como 
direitos. Logo, direitos nascem das lutas sociais, as normas apenas conferem 
reconhecimento e instrumentalidade para seu usufruto e efetivação. Os 
Direitos Humanos constituem não apenas um parâmetro ético, mas, 
sobretudo, um projeto político. 

Outrossim, é importante analisar os fundamentos dos discursos 
pautados em direitos humanos, a fim de que seja possível mensurar sua 
eficácia e validade. Compreender que esse mesmo projeto somente se 
efetiva dentro de condições históricas e materiais concretas, ou seja, dentro 
de condições de vigência para o desenvolvimento dos indivíduos e a 
garantia de sua dignidade. Entender como níveis persistentes de 
desigualdade social conspiram para corrosão do Estado de Direito ce as 
diversas consequências que daí podem resultar. 

Nesse sentido o presente texto busca de maneira resumida 
proceder um breve debate sobre o projeto político dos Direitos Humanos, a 
importância do direito ao Desenvolvimento como condição de garantia da 
dignidade humana, as razões em que se fundamentam os direitos, sua 
eficácia e validade, e por fim de que forma as desigualdades sociais em níveis 
acentuados comprometem a efetividade do discurso fundado em direitos 
humanos e seu projeto. 


1 - Direitos Humanos enquanto projeto político 


O educador colombiano José Bernardo Toro2 costuma dirigir uma 
interessante indagação ao público das palestras que realiza por toda a 
América Latina: qual foi a principal invenção do século XX? Qual terá sido o 
grande feito da humanidade, pelo qual ela será lembrada nos manuais de 
História da Civilização? 

Em regra, as respostas dirigem-se a três grandes grupos de 
questões: a) os avanços no campo da medicina, sobretudo, pesquisas com 
células tronco, decodificação do genoma humano, clonagem; b) a revoluções 
nos meios de transporte: avião, as viagens espaciais e, por fim, c) a revolução 
no campo das comunicações com o rádio, a televisão, satélites, fibras óticas 
e, claro, a Internet. 

A despeito de todas essas invenções maravilhosas, enquanto outras 
nem tanto, vide o exemplo da bomba atômica, de fato, seria impensável o 


1 Ver, ARENDT, Hannah. In: Origens do Totalitarismo. São Paulo Companhia das Letras, 
2006. 


2 Ver, COSTA, Antonio Carlos Gomes e DUARTE, Cláudio Nunes. In: Educação para os 
Direitos Humanos. Belo Horizonte: Modus Faciendi, 2004. 


Este sistema de competência universal assenta na cooperação judi- 
ciária, nenhuma Parte se podendo exonerar a si própria, nem exo- 
nerar uma outra Parte, das responsabilidades que lhe incumbem por 
infracções graves ao DIH. Para esse fim, os Estados devem partilhar 
entre si toda a informação útil e todos os dados disponíveis e pres- 
tar-se mutuamente toda a assistência, por forma a conseguirem loca- 
lizar, capturar e julgar os indivíduos suspeitos da prática de crimes 
de guerra e de crimes contra a Humanidade. Uma tal cooperação — que 
pode ir até à extradição — permitirá pôr fim à impunidade. Mas alguns 
Estados recusam-se a extraditar os seus nacionais e, no contexto dos 
CANI, as medidas de conciliação? tomadas pelas autoridades no poder 
traduzem-se muitas vezes numa amnistia geral que deixa impunes 
inúmeros crimes de guerra, nomeadamente os que são imputáveis 
à parte vitoriosa. 

De uma forma geral, a repressão pelos tribunais nacionais é muito 
discreta? e há que reconhecer que o sistema da competência universal 
nunca funcionou verdadeiramente. A maior parte das vezes, os 
Estados não têm a vontade política de perseguir criminalmente os 
seus próprios cidadãos, sobretudo quando estes se encontram no topo 


da hierarquia governamental ou militar, ou 
E - a : E 20 artigo 6.º 65 PII. 
então não dispõem da capacidade material 
: 21à excepção do massacre de My 
para o fazer. Os processos Eichmann (1961), - Lainovieiname 16 de Março de 
5 a 5 o 1968) que levou 25 militares a 
Barbie (1985) e Demjanjuk (1986) sao apenas — comparecer perante os tribunais 
o americanos em 1970 e 1971; 
excepções. mas a maioria deles foi absolvida 
E X Ê x E vãs ou condenada a penas disciplinares; 
Mas se o DIH não prevê uma juris dição so tenente Calley, acusado 
» ; . em de haver premeditado a morte 
penal universal para julgar as suas violações, de 102 civis vietnamitas, cometido 
ê ç ele próprio alguns dos homicídios 
como acontece relativamente aos crimes de — eordenado os restantes aos homens 
ais - E = colocados sob o seu comando, 
genocídio ou de apartheid”, também não a | foi condenado a 20 anos de prisão. 
E Cumpriu apenas dois anos, 
exclui. antes de ser libertado sem que 
o Pentágono fornecesse qualquer 
explicação. 


À repressão a nível internacional 224 propósito dos quais 
x A . . a A as Convenções de 1948 e 1973 
A ideia de uma jurisdição penal inter- — reenviam para uma jurisdição penal 


internacional que nunca chegou 


nacional esteve presente ao longo de todo O  asercriada. 
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século xx? estando, no limiar do terceiro milénio, prestes a tor- 
nar-se realidade. 


a) As jurisdições do passado 
O Tratado de Versailles, em 1919, havia previsto levar o Imperador 
Guilherme II a comparecer perante um tribunal internacional por 
«atentado supremo contra a moral internacional e a autoridade 
sagrada dos tratados», bem como instaurar acção penal contra as pes- 
soas suspeitas de haver cometido actos contrários às leis e costumes 
da guerra. O processo do Imperador não chegou a ter lugar e o 
Supremo Tribunal de Leipzig instaurou apenas uma dúzia de 
processos, traduzindo-se as sentenças proferidas em penas 
insignificantes. 
Após a Segunda Guerra Mundial, os processos de Nuremberga e de 
Tóquio marcaram incontestavelmente um progresso em termos de 
repressão internacional, uma vez que o direito aí elaborado, com os 
princípios de Nuremberga, permanece. No entanto, estes tribunais, 
pelo seu funcionamento, ignoraram o princípio fundamental da 
legalidade dos crimes e das penas e, pela sua composição, aplica- 
ram o direito e a justiça dos vencedores sobre os vencidos. Mas é ver- 
dade que não existia qualquer outra alternativa!... 


b) Os tribunais penais internacionais ad hoc 
E so 23 Recordemos que, em 1872, 
Foi necessário que ocorressem a guerra do des- Gustave Moynier sentiu 
E Sais a necessidade de criar uma 
membramento da Jugoslávia e o genocídio do | instituição judiciária internacional 
adequada para prevenir e reprimir 
Ruanda para que o Conselho de Segurança se — asviolações da Convenção de 1864; 
E = as E » ” é a mesma preocupação viria a animar 
decidisse pela criação de dois tribunais penais — Henri Donnadieu de Vabres em 1947 
na Assembleia Geral das Nações 


internacionais para julgar as violações do unidas. 
DIH cometidas nestes dois territórios”. A cria-  24vide RI.C.R. «Jurisdiction pénale 


x ” E 5 internationale et droit international 
ção destes tribunais ad hoc foi objecto de  humanitaire: les tribunaux pour 
Data lex-Yougoslavie et pour le Rwanda» 
críticas que podemos Teagrupar em torno de [em português: «Jurisdição penal 
x A ' internacional e direito internacional 
três aspectos. Em primeiro lugar, o modo da humanitário: os tribunais para 
a ex-Jugoslávia e para o Ruanda»), 


sua criação, que rejeitou a via convencional — aossier, 1997, pp. 637-778. 
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(utilizada aquando dos Acordos de Londres de 8 de Agosto de 1945) 
em benefício de uma resolução do Conselho de Segurança, consi- 
derada mais rápida e sobretudo mais eficaz, uma vez que o TPI) e o 
TPIR foram estabelecidos enquanto medidas coercivas adoptadas ao 
abrigo do capítulo VII da Carta. Mais ainda, os TPI são órgãos sub- 
sidiários do Conselho de Segurança, estando por isso subordinados 
à acção do seu criador. Em segundo lugar, os TPI traduzem uma jus- 
tiça manietada e extraordinária”: justiça manietada pelos membros 
permanentes do Conselho, que decidem quem vai ser julgado e por 
que crime; justiça extraordinária uma vez o direito ordinário exis- 
tente — Comissão internacional para o apuramento dos factos e exer- 
cício da competência universal — poderia ser aplicada”. Por último, 
a criação de tais tribunais tem como efeito diferir a instituição de 
uma jurisdição internacional permanente. Todavia, o contributo 
dos TPI, embora limitado, não deverá ser negligenciado”, tanto no 
que diz respeito às questões de procedimento (reforço do direito a um 
processo equitativo pela rejeição do julgamento de contumazes e do 
possível recurso aos testemunhos anónimos), como às questões 
substanciais (papel do costume no DIH). A 


A ' E = é or 25 Russbach, 0., op. cit., 
experiência destes dois tribunais permitiu — nomeadamente pp. 54 ss. 
280) problema do Tribunal Penal 
Internacional para o Ruanda é, 

no entanto, diferente, uma vez que, 
por um lado, as violações do DIH 
cometidas durante um CANI 

não são penalizadas pelas 
Convenções e Protocolos e, por 
outro, porque a justiça internacional 
se revela mais necessária quando as 
violações são cometidas no decorrer 
de um conflito interno e a 
imparcialidade da justiça nacional 


progredir em termos da vontade de cumprir 
a obrigação de punir os criminosos de guerra. 
Trata-se de um passo no sentido da criação de 
um Tribunal penal internacional, permanente 
e universal. 


c) O Tribunal Penal Internacional 
Foi através da resolução 260, de 9 de Dezem- 
bro de 1948, que a Assembleia Geral das 
Nações Unidas convidou a Comissão de 
Direito Internacional a examinar a possibili- 
dade de criação de um órgão jurisdicional 
internacional encarregado de julgar as pessoas 
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está longe de estar garantida na 
sequência de um conflito onde 
os juízes estarão forçosamente 
no campo dos «vencedores» 

ou dos «vencidos». 


27 Tavernier, P.: «Lexpérience 

des Tribunaux pénaux internationaux 
pour lex-Yougoslavie et le Rwanda» 
[em português: «A experiência 

dos Tribunais penais internacionais 
para a ex-Jugoslávia e para 

o Ruanda»), RICR, 1997, pp. 647-663. 
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acusadas de crimes de genocídio. Após assinaláveis atrasos”, a 
Comissão terminou em 1994 os seus trabalhos sobre o projecto de 
estatuto de um tribunal penal internacional. Em 1996, a Assembleia 
Geral decidiu convocar a Conferência diplomática de plenipoten- 
ciários das Nações Unidas sobre a criação de um tribunal penal inter- 
nacional, que teve lugar em Roma, de 15 a 17 de Julho de 1998. 
O objectivo era muito ambicioso: tratava-se de lutar contra o fenó- 
meno da impunidade dos criminosos de guerra e genocidas, pondo 
fim à necessidade de estabelecer tribunais repressivos numa base 
circunstancial. 

Existia, a priori, um consenso para a criação de uma tal jurisdição. 
Que Governo ousaria pronunciar-se publicamente contra um tribu- 
nal encarregado de julgar os autores dos mais odiosos crimes? Toda- 
via, este consenso rapidamente se quebrou ao serem abordados os 
problemas da competência e independência do Tribunal. As fortes 
reticências americanas, durante muito tempo secundadas pela 
França, reduziram o tratado adoptado a 17 de Julho de 1998” a um 
compromisso que está longe de ser satisfatório. 

O Tribunal Penal Internacional terá compe- 

28 Atrasos devidos, nomeadamente, 
à adopção pela Assembleia Geral 


das Nações Unidas de uma definição 
de agressão; iniciados pela SDN, 


tência* para julgar crimes de genocídio, cri- 
mes contra a Humanidade e crimes de guerra 


(todos estes crimes podem ser submetidos à 
apreciação do TPI, mesmo se cometidos no 
contexto de um conflito armado não inter- 
nacional), bem como o crime de agressão. 
Mas o texto final apresenta três tipos de limi- 
tações. Em primeiro lugar, os Estados signa- 
tários têm a possibilidade de não reconhecer 
a competência do TPI durante um período de 
sete anos no que diz respeito aos crimes de 
guerra?!. Em segundo lugar, uma questão pode 
ser submetida ao TPI na sequência de queixa 
de um Estado parte no tratado, do Conselho 
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os trabalhos apenas terminariam 
em 1974, ou seja ... 50 anos depois. 
Um tempo de reflexão pelo menos 
igual terá sido necessário para 

o Tribunal Penal Internacional. 


29 Por 120 votos a favor, 7 contra 
[entre os quais os Estados Unidos) 
e 21 abstenções, não tendo 

12 Estados participado na votação. 


30 Eyiste uma relação de 
complementaridade entre o TPI 

e as jurisdições nacionais: 

um presumível criminoso só será 
submetido a julgamento perante 
o TPlcaso o seu próprio Estado 
não tenha a capacidade 

ou a vontade de o julgar. 


31 No final dos sete anos, 
esta disposição será «reexaminada», 
sem mais precisão. 


de Segurança ou por iniciativa da acusação mas, neste último caso, 
a acusação deverá obter de uma «câmara preliminar» de juízes a auto- 
rização para abrir instrução e o Conselho de Segurança, mediante uma 
resolução adoptada ao abrigo do capítulo VII, pode solicitar-lhe 
que suspenda as investigações por um período de doze meses, reno- 
vável. Em terceiro lugar, à excepção da hipótese de queixa apresentada 
pelo Conselho de Segurança, o TPI apenas pode exercer a sua juris- 
dição na condição de que o Estado em cujo território o crime seja 
cometido ou o Estado de que seja cidadão o presumível autor sejam 
partes no tratado. 
Em resumo, o Tribunal Penal Internacional, que se localizará em Haia, 
está dotado de uma competência mais ampla do que os tribunais ad 
hoc, mas os seus poderes são infinitamente mais restritos. O Tribu- 
nal será mais um instrumento de prevenção dos conflitos através da 
dissuasão judiciária do que um verdadeiro tribunal repressivo. A dia- 
léctica entre a soberania e as preocupações humanitárias levou à cria- 
ção de algumas novas normas de direito penal internacional, mas não 
esqueceu determinados mecanismos que lhe permitem abster-se da 
apreciação de certos casos, nomeadamente no que diz respeito aos 
crimes de guerra, os quais durante os sete anos subsequentes à 
entrada em vigor do tratado”, podem ser excluídos da competência 
do Tribunal. 
Sete anos representam um enorme atraso que 
parecerá bem longo às futuras vítimas da 20 Estatuto do Tribunal deverá 

ser ratificado por sessenta Estados 
guerra! para poder entrar em vigor. 


Pra E E E Com as revisões constitucionais 
Tenhamos consciência de que o Tribunal não que se poderão tornar necessárias 
' : a : para proceder a uma tal ratificação, 
entrará em funcionamento senão daqui a | calcula-se que o TPI entre 
em funcionamento dentro de quatro 


vários anos. ou cinco anos. 


As sanções pelas violações do Direito Internacional Humanitário 155 


SINAIS DISTINTIVOS 


Sinal distintivo do serviço sanitário e do pessoal reli- 
gioso (militar e civil). Deverá ser tanto maior quanto 


o justifiquem as circunstâncias. 


Sinal especial internacional para as obras e instala- 


ções perigosas: três círculos cor de laranja vivo do 
mesmo tamanho alinhados sobre o mesmo eixo, sendo 


a distância entre eles igual ao respectivo raio. 


Sinal distintivo internacional de protecção civil: 
triângulo equilátero, azul sobre fundo cor de laranja, 
com um dos vértices voltado para cima na vertical, 
não tocando nenhum dos vértices do triângulo nos 


bordos do fundo laranja. 


Sinal distintivo da Convenção de 1954 para a Pro- 
tecção dos Bens Culturais: escudo, pontiagudo em 
baixo, esquartelado em aspa em azul-real e em 
branco. 


Bandeira branca dos parlamentares e dos comba- 


tentes que se rendem. 
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Ratificações, adesões e sucessões 

às Convenções de Genebra 

de 12 de Agosto de 1949 e aos Protocolos 
Adicionais de 8 de Junho de 1977 
(SITUAÇÃO A 1 DE JULHO DE 1998)* 
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Afeganistão R 
África do Sul A A A 
Albânia R A A 
Alemanha A R X R 
Andorra A 
Angola A A 
Antígua e Barbuda S A A 
Arábia Saudita A A 
Argélia A A X A 
Argentina R A X A 
Arménia A A A 
Austrália R R X R * para informação mais actualizada, 
Áustria RA R[/ MR] meniitnaiemáto 
Azerbaijão A WWW.Ccicr.org 
Bahamas s A A 
Bahrein A A A À adesão 
Bangladesh s A A R ratificação 
Barbados S A k S declaração de sucessão 
Béloi R R x R X Aceitação prévia 

ad da competência 

Belize A A A da Comissão 
Benin S A A internacional 
Bielorússia R R X R para o apuramento 
Birmânia A dos factos 
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Bolívia 





Bósnia e Herzegovina 





Botswana 





Brasil 





Brunei Darussalam 





Bulgária 





Burkina Faso 





Burundi 
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Butão 





Cabo Verde 





Camarões 





Camboja 





Canadá 





Cazaquistão 





Chade 





Checa (República) 





Chile 





China 





Chipre 





Colômbia 





Comores 





Congo 
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Congo (Rep. Democrática) 





Coreia (República) 





Coreia (Rep. Democrática) 





Costa do Marfim 





Costa Rica 





Croácia 


(90) 





Cuba 





Dinamarca 





Djibouti 





Dominica 





Egipto 





El Salvador 


DIDINUNIDDU DUNN PIN UNIPIDO DD UN DIM DOU PIN UNIDIDIDO|UN| DO 


DDD DOU DDD DD PP DDD D|jU DID >| 


DIDIDP|ID|ID 





Direito Internacional Humanitário 


160 


mundo atual sem cada uma delas, com ênfase nas transformações ocorridas 
nas comunicações. Afinal, a diminuição do espaço-tempo, promovida pela 
internet, é um bom exemplo disso. 

Mas, para surpresa de muitos, Toro responde que a grande 
invenção do século XX não foi nenhum desses inventos maravilhosos, e sim 
a “Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. É por ela que o 
século XX será lembrado, a despeito de todos os avanços e absurdos a que o 
século passado assistiu”. 

Mas, por que razão a Declaração se reveste de tamanha 
importância? A razão para essa escolha fundamenta-se no fato de que a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos constitui nosso primeiro projeto 
de humanidade, segundo Toro. E o que isso significa? Significa que, nesta 
oportunidade, pela primeira vez, pessoas dos mais diversos credos, etnias, 
nacionalidades e tradições culturais entenderam a importância - em face da 
experiência trágica havida com a Segunda Guerra Mundial e com todos os 
horrores do genocídio, da xenofobia e da guerra concebida como processo de 
destruição em escala industrial - e assim, decidiram produzir uma 
declaração com um conjunto de princípios e valores de significado e alcance 
universais, estabelecendo os fundamentos para construção de uma vida 
digna a todos os seres humanos sem distinção de raça, cor, credo, etnia, 
opinião política, sexo, nacionalidade ou qualquer outra condição. 

Essa razão constitui a principal importância pela qual se justifica a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos como sendo o maior de todos os 
inventos da humanidade, exatamente por encerrar em si um significado 
muito mais profundo do que aqueles obtidos com a conquista do átomo ou 
mesmo os referentes aos extraordinários avanços na medicina, porque 
significam a conquista de nossa própria humanidade, além de estabelecerem 
os parâmetros morais e normativos fundamentais à continuidade da espécie 
humana e à sobrevivência do planeta ao longo do futuro. 

Toro, prossegue, indagando. “Seria legítimo questionar: não seria 
uma injustiça com grandes tradições e culturas da humanidade que, antes 
mesmo da Declaração de 1948, já haviam concebido projetos de 
humanidade? Afinal de contas, o Cristianismo, o Budismo, o Hinduísmo, 
bem como as Declarações Americanas de 1776 e Francesa de 1789 também 
já não haviam instaurado regimes e projetos de humanidade?” 

Sem dúvida, não seria possível chegarmos até aqui sem o valor 
inestimável das tradições humanas e o acúmulo histórico que nos fora 
legado pelas grandes revoluções e seus estatutos, cujos alcances em muito 
ultrapassaram os limites de seus próprios Estados. Mas um projeto de 
humanidade para merecer este status, não pode ser o projeto de uns e tão 
pouco conjugado no singular, tem de ser um projeto de todos, conjugado no 
plural. Nesse sentido, para alcançar a universalidade necessária, foi preciso 
que todos os projetos anteriores e todas as grandes tradições e culturas 
imprimissem um pouco de sua imensa riqueza histórica e cultural, para que 
algo maior que todas essas experiências e tradições pudesse emergir com o 
razoável consenso das nações. É esse o traço distintivo da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, com os projetos de humanidade 
anteriormente elaborados. 





Emiratos Árabes Unidos A A X A 





































































































Equador R R R 

Eritreia 

Eslováquia S S X S 

Eslovénia s S X S 

Espanha R R X R 

Est. Unidos da América R 

Estónia A A A 

Etiópia R A A 

Fidji S 

Filipinas R A 

Finlândia R R X R 

França R A 

Gabão S A A 

Gâmbia S A A 

Gana A R R 

Geórgia A A A 

Granada s 

Grécia R R X A 

Guatemala R R R 

Guiana S A A 

Guiné A A X A 

Guiné — Bissau A A A 

Guiné Equatorial A A A 

Haiti A 

Honduras A R R 

Hungria R R X R A adesão 

Iémen A R R R ratificação 
Índia R S declaração de sucessão 
Indonésia A X Aceitação prévia 
Irão (República Islâmica) R E mao 
Iraque A internacional 
Irlanda R para o apuramento 
Islândia A R X R dos factos 





Anexos 161 





Israel 





Iália 





Jamaica 





Japão 





Jordânia 





Jugoslávia 


ro) 


ro] 





Kiribati 





Koweit 





Laos (Rep. Democrática) 





Lesoto 





Letónia 





Líbano 





Libéria 





Líbia 





Liechtenstein 
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Lituânia 





Luxemburgo 


ro] 
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Macedónia 
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Madagáscar 
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Malásia 





Malawi 





Maldivas 





Mali 





Malta 


> P|/D|> 


>» P|/PD|> 





Marrocos 
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Maurícias 





Mauritânia 





México 





Micronésia 





Moçambique 





Moldova 
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Mónaco 








Mongólia 
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À adesão 
R ratificação 
S declaração de sucessão 
X Aceitação prévia 
da competência 
da Comissão 
internacional 
para o apuramento 
dos factos 





Namíbia 





Nauru 





Nepal 





Nicarágua 





Níger 





Nigéria 





Noruega 











Nova Zelândia 





Omã 





Países Baixos 





Palau 





Panamá 
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Papua Nova Guiné 





Paquistão 





Paraguai 





Peru 





Polónia 





Portugal 
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Qatar 
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Quénia 





Quirguistão 





Reino Unido 





Rep. Centro-Africana 





República Dominicana 





Roménia 





Ruanda 





Rússia 
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Salomão (Ilhas) 





Samoa 





Santa Lucia 





Santa Sé 





São Cristóvão e Nevis 





São Marino 





São Tomé e Príncipe 
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São Vicente e Grenadinas 





Senegal 





Serra Leoa 





Seychelles 
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Singapura 





Síria 





Somália 





Sri Lanka 





Suazilândia 





Sudão 





Suécia 





Suíça 





Suriname 





Tadjiquistão 


VIPIDID 


VIDPIDID 





Tailândia 





Tanzânia 
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Togo 





Tonga 





Trindade e Tobago 





Tunísia 





Turquemenistão 





Turquia 





Tuvalu 





Ucrânia 





Uganda 





Uruguai 





Uzbequistão 





Vanuatu 
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Venezuela 





Vietname 
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Zâmbia 
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Zimbabwe 
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À adesão 
R ratificação 
S declaração de sucessão 
X Aceitação prévia 
da competência 
da Comissão 
internacional 
para o apuramento 
dos factos 


Para além de manuais de direito internacional público geral, dos tex- 
tos de base (Manual da Cruz Vermelha, Convenções de 1949 e Pro- 
tocolos Adicionais de 1977) e da Revista Internacional da Cruz 
Vermelha, podemos referir os seguintes artigos e publicações: 


ABI-SAAB, R. 


BUIRETTE, P. 


BRETTON, PH. 


BRINGUIER, P. 


BUGNION, F. 


CUVELIER, B. 


DAVID, E. 


DAVID, E. 
DELPECH, TH. 
DE MULINEN, FR. 


DEYRA, M. 


DIENG, A. 


Droit humanitaire et conflit interne, Pedone, 1986, 
280 pp. 


Le Droit international humanitaire, Reperes, 
Editions La Découverte, 1996, 124 pp. 


Les Protocoles de 1977 additionnels aux Conventions 

de 1949 sur la protection des victimes des conflits armés 
internationaux et non internationaux dix ans 

aprês leur adoption, Ann. Fr. Dr. Int., 1987, pp. 540-558. 


A propos de l'ingérence humanitaire, Recueil d'études 
à la mémoire de Gilbert Apollis, Pedone, 1992, 
pp. 21 e seguintes. 


Le C.I.C.R. et la protection des victimes de guerre, 
CICV, 1994, 1438 pp. 


Le régime juridique des prisonniers de guerre, Etudes 
Internationales, Dezembro de 1992, 
PP. 773 e seguintes. 


Le mercenaire en droit international, Rev. Belg. Dr. Int., 
1977, pp. 197-238. 


Principes de droit des conflits armés, Bruylants, 1994. 
La guerre parfaite, Flammarion, 1998, 146 pp. 


Manuel sur le droit de la guerre pour les forces armées, 
CICV, 1989, 242 pp. 


Initiative, assistance, ingérence: tentative de clarification 
de concepts parfois galvaudés, Rev. Québ. Dr. Int., 1994, 
vol. 8, n.º 1, pp. 88 e seguintes. 


La mise en oeuvre du DIH: le droit et les sanctions, 
in Le Droit face aux crises humanitaires, C.E., vol. 1, 
1995, pp. 311-373. 
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DUNANT, H. 


EL KOUHENE, M. 


GIROD, CH. 


IFDH 


IHD 


JUNOD,M. 
KALSHOVEN, F. 
LATTANZI, F. 


LESCURE, K. 


MERCIER, M. 
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Un souvenir de Solferino, Genebra, 
Institut Henry Dunant, 1980, 180 pp. 
Existem numerosas edições deste livro. 


Les garanties fondamentales de la personne 
en droit humanitaire et les droits de "homme, 
M. Nijhoff, Dordrecht, 1986. 


Etudes et essais sur le droit international humanitaire 
et les principes de la Croix-Rouge, en I'honneur 
de Jean Pictet, M. Nijhoff, 1984, Genebra, 1143 pp. 


Tempête sur le désert, Bruylants, L.G.DJ., 
1995, 401 pp. 


Le droit international humanitaire. Problêmes actuels 
et perspectives d'avenir, Les cahiers du Droit Public, 
1987, 173 pp. 


Les dimensions internationales du Droit Humanitaire, 
Paris-Genebra, Pedone, UNESCO, 1986, 360 pp. 


Le troisiême combattant, CICV, 1989, 371 pp. 
Contraints on the waging of war, LC.R.C., 1987, 175 pp. 


La répression pénale des crimes de droit international, 
in Le Droit face aux crises humanitaires, C.E., vol. 1, 
1995, pp. 121-176. 


Le tribunal pénal international pour 'ex-Yougoslavie, 
Editions Montchrestien, 1994, 203 pp. 


Crimes sans châtiments, (CICV, Yougoslavie 91-93), 
L.G.DJ., Bruylants, 1994, 323 pp. 
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MEYROWITZ, H. 


PFANNER, T. 


PICTET, J. 


PICTET, J. 





PICTET, J. 


PICTET, J. 


RUSSBACH, O. 


TORRELLI, M. 


TURPIN, D. 


TURPIN, D. 


VEUTHEY, M. 


Le principe de 'égalité des belligérants 
devant le droit de la guerre, Pédone, Paris, 1970. 


Le rôle du CICR dan la mise en oeuvre du DIH, 
in Le Droit face aux crises humanitaires, C.E., vol. 1, 
pp. 177-248. 


Commentaires des Conventions de Genêve: 
CI (542 pp.), CII (333 pp.), CHI (834 pp.), CIV (729 pp.). 


Commentaires des protocoles additionnels 
du 8 juin 1977 aux Conventions de Genêve 
du 12 Aoút 1949, M. Nijhoff, 1986, 1647 pp. 


Développement et principes du DIH, Genebra, 
Institut Henry-Dunant, Pédone, 1983, 117 pp. 


Le droit humanitaire et la protection des victimes 
de la guerre, Sijthoff, Leiden, L.H.D., Genebra, 1973, 152 pp. 


ONU contre ONU. Le droit international confisqué, 
La Découverte, Essais, 1994, 310 pp. 


Le droit international humanitaire, 
Que-sais-je ?, n.º 2211, Paris, 1985. 


La mise en oeuvre et le développement progressif 
du droit international humanitaire en France, 
Pet. Aff., 1990, pp. 4-10. 


La protection des populations civiles contre les effets 
des hostilités, Et. Int., 1992, pp. 797-817. 


Guérilla et droit humanitaire, Genebra, 
Institut Henry Dunant, 1983, 452 pp. 
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aa 


A 
DIREITOS AN / 


7 


HUMANOS 


Instituições Nacionais 
para a promoção e protecção 
dos Direitos Humanos 





NAÇÕES UNIDAS 





A colecção Fichas | nformativas 
sobre Direitos H umanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos H umanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger eos mecanismos internacionais 
disponíveis para ostornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamenteno mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações de 
conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


Toro, na sua extraordinária capacidade de ilustrar a magnitude 
desse evento, afirma que “a Declaração Universal dos Direitos Humanos se 
fundamenta naquele conjunto de valores e crenças elementares, em relação 
aos quais — se inquiridos por visitantes de outra galáxia, buscando desvendar 
o estágio de desenvolvimento em que se encontra nossa civilização — judeus, 
mulçumanos, budistas, cristãos e ateus não experimentariam nenhum tipo de 
dificuldade ou de constrangimento para chegar a um consenso e responder 
com toda clareza aos nossos visitantes, quais são nossas crenças e valores 
fundamentais”.: Em suma, nós acreditamos nisso! 

A despeito de toda força simbólica, histórica e, sobretudo, 
normativa dos direitos humanos, sua urgência e justificação, por que 
diversas nações experimentam, ainda, uma distância muito grande quanto à 
efetividade e usufruto desses direitos? Por que razões, as péssimas 
condições de vigência dos Direitos Humanos, em alguns países e 
notadamente, em algumas regiões do nosso país em particular, conspiram 
contra a credibilidade desses mesmos direitos enquanto parâmetros éticos e 
normativos a serem observados e, mais do que isso, cumpridos? 

Da mesma forma como a linguagem dos Direitos Humanos possui 
um conteúdo em aberto, suscitemos, algumas indagações para esse 
importante debate. 


2 - Eficácia e validade do discurso fundamentado em Direitos Humanos 


É cada vez mais comum o uso da palavra Direito do mesmo modo 
como é cada vez mais forte o discurso fundamentado em Direitos. Mas, afinal 
de contas, o que significa possuir um Direito? 

Possuir um Direito significa possuir um valor que sempre traz em si 
obrigações correlatas, em outras palavras, possuir um direito significa ser 
beneficiário de deveres ou obrigações por parte de pessoas ou do Estado, 
esse é o traço distintivo dos Direitos em relação aos privilégios e interesses. 
Numa sociedade regulada por esses três elementos: Direitos, Interesses e 
Privilégios, ao menos em tese, Direitos devem prevalecer, em razão de sua 
natureza e pelo processo social e político através do qual são construídos. 
Existem interesses louváveis e defensáveis, mas que não são revestidos de 
Direitos, porque não foram criados da mesma forma, nem possuem os 
mesmos atributos de exigibilidade. Com base neste raciocínio, ainda que eu 
tenha o interesse de reduzir a criminalidade, o que é uma meta muito 
louvável, não poderei fazer isso a partir da eliminação de suspeitos, visto que 
os indivíduos possuem o Direito Humano à vida, além do devido processo, 
dentre outros direitos fundamentais; do mesmo modo que o meu interesse 
em construir uma Hidroelétrica ou um Shopping Center, cujo discurso se 
pauta no desenvolvimento, na geração de emprego e renda, não poderá ser 
levado a cabo com prejuízo da destruição de territórios indígenas ou de 
populações tradicionais, tendo em vista que, na balança da justiça, o Direito 
desses povos às suas terras, em tese, deve prevalecer. Assim, Direitos estão 
sempre fundados numa noção de horizontalidade e reciprocidade, enquanto 


3 Tbdem. 


INTRODUÇÃO 


Organização das Nações Unidas leva a cabo uma variada gama 

de actividades destinadas a alcançar um dos seus principais 
objectivos: a promoção e a protecção dos direitos humanos. A este 
respeito, reveste-se de grande importância o sistema complexo que 
foi criado através de diversos Pactos e Convenções internacionais 
para estabdecer normas, fiscalizar a sua aplicação, fomentar a sua obser- 
vância e investigar as violações de direitos humanos. A Organização 
das Nações Unidas assegura ainda aos Estados uma assistência prá- 
tica nas actividades por eles desenvolvidas com o objectivo de prote- 
ger e promover os direitos humanos e informa os cidadãos sobre os 
direitos de que estes gozam. 


As suas estruturas e as actividades que desenvolve permitem à Orga- 
nização das Nações Unidas desempenhar um papel central na reali- 
zação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. Deve no 
entanto reconhecer-se que tanto os seus recursos como a sua capaci- 
dade de intervenção directa, nomeadamente nos casos individuais, são 
limitados. Na prática, nenhuma organização pode aspirar a seguir de 
perto cada situação e, de igual forma, pretender investigar todas as 
alegadas violações de direitos humanos ou prestar assistência a todas 
as vítimas. 


É esse o motivo porque o sistema internacional depende fortemente 
do apoio que este recebe dos sistemas regionais de protecção dos direi- 
tos humanos, como os que existem na Europa, em África e na Amé- 
rica. Certos governos e organizações não governamentais fornecem 
ainda um apoio suplementar. Uns e outros têm um papel particular 
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a desempenhar no desenvolvimento de uma cultura universal dos 
direitos humanos. As organizações não governamentais, por exem- 
plo, têm, pela sua própria natureza, umaliberdade de expressão, uma 
flexibilidade de actuação e uma facilidade de movimentos que lhes 
permite realizar tarefas que os governos ou as organizações inter- 
governamentais não estão em condições de - ou não querem - desem- 
penhar. Os sistemas regionais de protecção dos direitos humanos 
reforçaram as normas e os mecanismos internacionais, estabele- 
cendo os meios idóneos para abordar as questões relativas aos direi- 
tos humanos no contexto social, histórico e político próprio de cada 
regido. 


O papel dos governos na realização dos direitos humanos é parti- 
cularmente importante. Estes direitos envolvem relações entre os 
indivíduos e entre estes e os Estados. Por este motivo, a protecção e 
a promoção dos direitos humanos constituem actividades acima de 
tudo nacionais, sendo da responsabilidade dos Estados. A melhor 
forma de defender estes direitos a nível nacional é dispor deumalegis- 
lação adequada e de uma magistratura independente, adoptar e pôr 
em prática garantias e recursos individuais e estabelecer instituições 
democráticas. Além do mais, as campanhas de informação e educa- 
ção mais eficazes são as que são concebidas e executadas a nível 
nacional ou a nível local e que levam em consideração o contexto cul- 
tural e tradicional em que operam. 


Quando ratificam um instrumento de direitos humanos, os Estados 
ou incorporam directamente as suas disposições no seu direito interno 
ou se comprometem a cumprir por outros meios as obrigações que 
esse instrumento comporta. É por este motivo que hoje em dia as nor- 
mas e os princípios universais respeitantes aos direitos humanos 
encontram expressão na legislação nacional da maior parte dos Estados. 
Porém, o facto de uma le existir nem sempre é por si só suficiente 
para proteger certos direitos, se ao mesmo tempo não forem criados 
os poderes e as instituições legais necessárias para assegurar a sua 
realização efectiva. 
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Este problema da aplicação efectiva a nível nacional suscitou, em par- 
ticular nos últimos tempos, muito interessee iniciativas a nívd inter- 
nacional. O surgimento ou o restabelecimento da democracia em 
muitos países colocou em evidência a importância das instituições demo- 
cráticas na salvaguarda dos fundamentos políticos e jurídicos dos 
direitos humanos. 


Resulta, assim, cada vez mais claro, que o gozo efectivo dos direitos 
humanos depende do estabelecimento deinfra-estruturas nacionais que 
garantam a sua protecção e promoção. | nstituições oficiais de direitos 
humanos foram criadas em inúmeros países nos últimos anos. Ainda 
que estas instituições disponham de atribuições que poderão variar con- 
sideravelmente de país para país, elas partilham um mesmo objectivo, 
sendo essa a razão por que elas são genericamente designadas de “ins- 
tituições nacionais de protecção e promoção dos direitos humanos”. 


Nas páginas que se seguem não serão descritas de forma exaustiva 
todas as instituições nacionais existentes. O Centro dos Direitos 
Humanos está a preparar um manual sobre o tema, o qual conterá 
conselhos práticos e detalhados dirigidos aos governos que desejem 
estabelecer semelhantes instituições ou reforçar aquelas que já exis- 
tam. A presente brochura informativa procura antes fornecer uma pers- 
pectiva genérica das instituições nacionais, descrevendo e tentando 
situar a sua emergência no contexto da evolução geral das activida- 
des de protecção dos direitos humanos levadas a cabo tanto no âmbito 
do sistema das Nações Unidas, como fora dele. 


A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS E AS INSTITUIÇÕES 
NACIONAIS DE PROTECÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 


Ss o interesse que se manifesta a nível mundial pelas instituições 
hacionais é um fenómeno relativamente recente, a preocupação 
da Organização das Nações Unidas por estas instituições remonta a 
1946, data em que a questão foi pela primeira vez examinada pelo 


Instituições Nacionais para a promoção e protecção dos Direitos Humanos * 3 


Conselho Económico e Social. Nessa ocasião, o Conselho convidou 
os Estados Membros a examinar “a oportunidade de serem criados, 
internamente, grupos de informação ou comités locais de direitos huma- 
nos que com aqueles colaborem no desenvolvimento das actividades 
levadas a cabo pela Comissão dos Direitos Humanos”. 


Em 1960, numa resolução em quese reconhecia o papel singular que 
as instituições nacionais poderiam desempenhar na protecção e pro- 
moção dos direitos humanos, o Conselho Económico e Social convi- 
dava Os governos a encorajar a constituição ou a manutenção detais 
organismos e a comunicar ao Secretário-Geral as suas ideias e infor- 
mações sobre o assunto. Este procedimento solidificou-se, apresen- 
tando o Secretário-Geral regularmente à Comissão dos Direitos 
Humanos, à Assembleia Geral e aos Estados Membros relatórios que 
dão conta das informações assim recebidas. 


Durante as décadas de 60 e 70 e à medida que a actividade norma- 
tivano capítulo dos direitos humanos se desenvolvia, os debates sobre 
as instituições nacionais foram-se circunscrevendo aos meios através 
dos quais estes organismos poderiam contribuir para a aplicação efec- 
tiva das normas internacionais. Em 1978, a Comissão dos Direitos 
Humanos decidiu organizar um seminário sobre as instituições nacio- 
nais e locais com o objectivo de propor directrizes sobre o funciona- 
mento e estrutura deste tipo de organismos. De 18 a 29 de Setembro 
de 1978, teve assim lugar em Genebra o Seminário sobre as Instituições 
Nacionais e Locais de Promoção e Protecção dos Direitos Humanos, 
por ocasião do qual uma série de directrizes foram aprovadas. De acordo 
com essas directrizes, as funções das instituições nacionais deveriam 
consistir em: 


a) funcionar como fonte de informação em matéria dos direitos 
humanos tanto para os governos como para os respectivos cida- 
dãos; 

b) contribuir para o esclarecimento da opinião pública por forma 
aque elatome consciência dos direitos humanos e os respeite; 
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examinar qualquer situação particular que surja no plano 
interno que o governo decida submeter à sua consideração, 
deliberando e formulando recomendações a este respeito; 
apresentar ao governo os pareceres sobre todas as questões 
de direitos humanos que este submeta à sua consideração; 
estudar e manter-se a par do estado da legislação, das deci- 
sões judiciais e das medidas administrativas relativas à pro- 
moção dos direitos humanos e elaborar e submeter às 
autoridades competentes relatórios sobre estas questões; 
desempenhar qualquer outra função que o governo lhes con- 
fie relativamente às obrigações que advenham para o Estado 
dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos 
de que este seja parte. 


No que respeita à estrutura, as directrizes recomendavam que estas 
instituições deveriam: 


a) 


ser concebidas de modo a que, na sua composição, estivesse 
representado o conjunto da população do país, por forma a 
que no processo de tomada de decisão em matéria de direi- 
tos humanos todos os sectores se encontrassem representa- 
dos; 

funcionar de forma regular e garantir que qualquer indivíduo 
ou qualquer autoridade pública a elas possam atodo o momento 
aceder; 

dispor, nos casos apropriados, de órgãos consultivos locais ou 
regionais que as auxiliem no desempenho das suas funções. 


As directrizes foram posteriormente aprovadas pela Comissão dos Direi- 
tos Humanos e pela Assembleia Geral. A Comissão convidou todos 
os Estados Membros onde não existissem ainda instituições nacio- 
nais de promoção e protecção dos direitos humanos, a tomar as medi- 
das apropriadas para o seu estabdecimento, solidtando ao Secretário-Geral 
que apresentasse um relatório detalhado sobre as instituições nacio- 
nais existentes. 
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Ao longo da década de 80, a Organização das Nações Unidas conti- 
nuou ainteressar-se activamente por esta questão, tendo o Secretário- 
-Geral apresentado uma série de relatórios à Assembleia GeralL 
É nesta época que um número considerável de instituições nacionais 
foram criadas, com frequência mediante assistência do Programa de 
Serviços Consultivos do Centro de Direitos Humanos. 


Em 1990, a Comissão dos Direitos Humanos solicitou quefosse orga- 
nizado um colóquio que contasse com a participação das instituições 
nacionais e regionais de promoção e protecção dos direitos humanos. 
Este colóquio deveria examinar a cooperação entre estas instituições 
e organizações internacionais, tal como a Organização das Nações 
Unidas eos seus organismos, e estudar as formas apropriadas de aumen- 
tar a sua eficácia. As conclusões deste importante colóquio, que teve 
lugar em Paris em Outubro de 1991, encontram-se resumidas em anexo 
a esta brochura. 


O QUE É UMA “INSTITUIÇÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS” ? 


| oje em dia, a questão dos direitos humanos relaciona-se prati- 

camente com todas as esferas da actividade governamental e, de 
facto, com muitos outros sectores da vida pública ou privada. O número 
e a variedade das “instituições” que se ocupam das questões respei- 
tantes aos direitos humanos reflecte esta realidade. As actividades das 
Igrejas, das organizações sindicais, dos meios de comunicação e de 
muitas organizações não governamentais, tocam directamente em pro- 
blemas de direitos humanos, à semelhança do que acontece com a 
maior parte dos departamentos governamentais, com os tribunais e 
os parlamentos. 


A noção de instituição nacional de direitos 
humanos é, no entanto, muito mais precisa, 11/36/440(1981), A/38/416(1983), 
na medida em que identifica organizações E/CN.4/1D87/37(1987), 


R ns p ara na E/CN.4/1989/47 e Add.1(1989), 
cujas funções são especificamente definidas E/cn.4199y23enda (1997). 
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numa óptica de promoção e protecção dos direitos humanos. Se é certo 
que entre as diferentes instituições não há uma identidade absoluta, 
é contudo possível detectar um certo número de semelhanças que per- 
mite separá-las das entidades acima referidas. As instituições nacio- 
nais em causa possuem todas uma natureza administrativa - no 
sentido de quenão são nem judiciais nem parlamentares. Regra geral, 
dispõem de competêndias consultivas permanentes em matéria de direi- 
tos humanos, a nível nacional e/ou internacional. Elas prosseguem 
os seus objectivos tanto a nível geral, através de pareceres ou reco- 
mendações, como examinando queixas, e pronunciando-se sobre elas, 
que lhes são submetidas por indivíduos ou grupos. Em certos países, 
a Constituição prevê a existência de umainstituição nacional de direi- 
tos humanos. Na maioria dos casos, tais instituições são criadas 
mediante leis ou decretos. Se bem que muitas delas estejam adstri- 
tas, de uma maneira ou de outra, ao exercício de funções de natureza 
governamental, a independência de que elas efectivamente gozam depen- 
derá de diversos factores, como a sua composição e o seu modo de 
funcionamento. 


A maioria das instituições nacionais existentes pode ser agrupada em 
duas grandes categorias: “comissões de direitos humanos” e“ombuds- 
man”. Uma outra categoria menos comum, mas não menos impor- 
tante, é constituída pelas instituições nacionais “especializadas”, 
criadas para proteger os direitos de certos grupos vulneráveis, como 
as minorias étnicas e linguísticas, as populações indígenas, as crian- 
ças, Os refugiados ou as mulheres. Estas três categorias de institui- 
ções serão, em seguida, examinadas em detalhe. 


Comissões de direitos humanos 


Em muitos países, foram criadas comissões especiais para garantir a 
aplicação efectiva da legislação relativa à protecção dos direitos huma- 
nos. A maior parte delas são independentes dos órgãos do Estado, ainda 
que lhes seja pedido que, a intervalos regulares, apresentem relató- 
rios ao parlamento. Como forma de assegurar a sua independência, 
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estas comissões são geralmente compostas por membros de diversas 
origens, mas com interesses, competências ou experiências particu- 
lares no domínio dos direitos humanos. A escolha destes membros 
pode estar sujeita a certos requisitos ou restrições, como por exem- 
plo a existência de quotas quanto ao número de representantes ou de 
candidatos de diferentes grupos profissionais, partidos políticos ou 
colectividades locais. 


As comissões de direitos humanos ocupam-se principalmente da pro- 
tecção dos nacionais contra a discriminação e da protecção dos direi- 
tos civis ede outros direitos humanos. As suas funções e os seus poderes 
concretos são definidos na legislação que as criou. É também nessa 
legislação que se definem as suas competências, especificando-se o 
tipo de comportamentos discriminatórios ou as violações que estão 
habilitadas a investigar. Certas comissões ocupam-se das violações de 
todos os direitos reconhecidos pela Constituição, enquanto outras 
podem estar habilitadas a examinar casos de discriminação respei- 
tantes a um alargado núcleo de motivos, tais como a raça, a cor da 
pele, a religião, o sexo, a origem nacional ou étnica, a incapacidade, 
a condição social, a orientação sexual, as convicções políticas e a ori- 
gem familiar. 


Uma das mais importantes funções atribuídas às comissões de direi- 
tos humanos consiste em estas receberem queixas individuais (e, por 
vezes, degrupos) que aleguem violação da legislação nacional no domí- 
nio dos direitos humanos, e procederem à sua investigação. Para 
desempenhar convenientemente a sua tarefa, as comissões dispõem, 
regra geral, do poder de recolher elementos de prova relativos aos 
assuntos objecto de investigação. Ainda que raramente utilizado, este 
poder é importante, na medida em que afasta o risco de a investiga 
ção ser comprometida pela falta de cooperação da pessoa ou órgão con- 
trao qual a queixa é dirigida. Se bem que existam diferenças consideráveis 
entre os procedimentos seguidos pelas diferentes comissões de direi- 
tos humanos parainstruir as queixas ese pronunciar sobre elas, a maior 
parte recorre à conciliação e/ou à arbitragem. No processo de conci- 
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liação, a Comissão procurará reunir as duas partes com vista a um resul- 
tado mutuamente satisfatório. Se o diferendo não puder ser resolvido 
através da conciliação, a Comissão poderá recorrer à arbitragem, no 
âmbito da qual, após audição dos interessados, tomará uma decisão. 


Não é frequente que entre os poderes conferidos a uma comissão de 
direitos humanos se encontre o de impor uma solução juridicamente 
vinculativa para as duas partes no diferendo. No entanto, tal não sig- 
nifica que a decisão ou as medidas correctoras recomendadas pela 
Comissão possam ser ignoradas. Em certos casos, um tribunal especial 
examinará as questões que não tenham podido ser reguladas, pro- 
nunciando-se em seguida. Na ausência de um tal tribunal, a Comissão 
poderá estar habilitada a remeter os casos não resolvidos para os tri- 
bunais comuns, os quais tomarão em seguida uma decisão definitiva 
e executória. 


As comissões de direitos humanos desempenham uma outra função 
importante, que é a de examinar sistematicamente a política do 
governo em matéria de direitos humanos, com o objectivo de detec- 
tar situações de incumprimento dos direitos humanos e de propor 
medidas para melhorar a situação. Elas podem ainda ser dotadas da 
capacidade de vigiar o respeito pdo Estado da legislação nacional e 
das normas jurídicas internacionais relativas aos direitos humanos 
e, se necessário, recomendar as mudanças pertinentes. A capacidade 
de uma comissão levar a cabo investigações por sua própria inicia- 
tiva, é um indicador importante do seu poder e da sua eficácia. Isto 
é particularmente verdade nas situações que afectam pessoas ou gru- 
pos que não dispõem dos recursos financeiros ou sociais necessários 
para apresentar queixas individuais. 


Os direitos humanos não podem ser realizados unicamente através 
de medidas legislativas e administrativas. É esta a razão pela qual é, 
com frequência, atribuída às comissões a importante missão de sen- 
sibilizar a colectividade face aos direitos humanos. As actividades de 
promoção e educação no domínio dos direitos humanos podem con- 
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sistir em sensibilizar o público para as funções e a finalidade das comis- 
sões, em estimular o debate sobre as diferentes e importantes ques- 
tões que se colocam nesta matéria, em organizar seminários e sessões 
de divulgação, em fornecer serviços de consulta e em criar e difun- 
dir publicações sobre direitos humanos. 


Ombudsman (Provedor de Justiça) 


A figura do ombudsman existe actualmente em inúmeros países. 
O ombudsman (que tanto pode ser uma pessoa singular como uma 
instituição) é, em geral, e por força da Constituição ou delei especial, 
nomeado pelo parlamento. A sua principal função é a de proteger os 
direitos dos indivíduos que se considerem vítimas de uma injustiça 
por parte da administração. Por conseguinte, o ombudsman desem- 
penhará com frequência o papel de mediador imparcial entre a pes- 
soa lesada e a administração. 


Se a figura do ombudsman não é exactamente a mesma em cada 
país, em todos se aplicam procedimentos semelhantes no que se 
refere ao desempenho das suas funções. O ombudsman recebe quei- 
xas de cidadãos que serão em seguida investigadas se elas caírem no 
âmbito dos seus poderes. No quadro dessa investigação, dispõe, em 
regra, de acesso aos documentos detodas as autoridades públicas per- 
tinentes. Com base nessa investigação, formula recomendações, que 
são por sua vez transmitidas tanto à pessoa que apresentou a queixa 
como à entidade objecto desta. Em regra, se não são adoptadas medli- 
das de aplicação do recomendado, o ombudsman pode apresentar um 
relatório ao parlamento sobre o caso. Este relatório acresce ao rela- 
tório anual que o ombudsman apresenta ao parlamento, o qual pode 
conter informação sobre os problemas que tenha identificado e incluir 
sugestões de reformas legislativas e administrativas. 


Ainda que qualquer cidadão que considere que os seus direitos foram 
violados possa apresentar uma queixa ao ombudsman, em muitos paí- 
ses exige-se que o reclamante tenha previamente esgotado os recur- 
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interesses e privilégios derivam de relações de poder, em regra, assimétricas 
e unilaterais. 

Mais exigente ainda é o adjetivo Humanos, que qualifica e dá 
sentido aos Direitos dos quais tratamos aqui, porque se funda na noção de 
dignidade humana. Mas, afinal, o que seria Dignidade Humana? Há 
explicações bem mais sofisticadas que fundamentam essa importante noção, 
mas faço uso de uma, muito exercitada nas práticas de educação-não formal 
em Direitos Humanos. 

O Ser Humano distingue-se dos demais seres vivos da natureza, 
dentre outros aspectos, sobretudo, pelo atributo da razão. Somos os únicos 
seres que atribuem significado às coisas ao nosso redor, nós dizemos se elas 
são boas ou ruins e nos determinamos de acordo com cada caso, com base 
em escolhas ou contingências; somos passíveis de crises existenciais, 
paixões e também somos os únicos seres vivos que matamos sem a 
necessidade de nos alimentar ou apenas nos defender, matamos por 
vingança (e somente nós sentimos isso!), por pilhagem, conquista e poder. 
Os demais seres vivos da natureza guardam com ela uma relação de instinto 
e sobrevivência, mesmo um João-de-Barro, com seu ninho belo e elaborado, 
o faz em razão dessa relação. Nós, não!, nós precisamos de condições 
mínimas que assegurem a todos - respeitadas as suas diferenças, 
identidades e culturas — dos meios indispensáveis a uma vida digna: 
trabalho, segurança, educação, saúde, etc. A “liberdade” dos outros seres 
vivos prescinde de informação; a nossa, não, somos seres que carecemos do 
acesso às informações públicas, educação de várias formas, pois sem isso a 
“nossa liberdade” não tem sentido, não existe. Os demais seres vivos definem 
sua organização, em regra, com base na força; nós, apesar do longo caminho 
ainda a ser percorrido, precisamos tomar parte das decisões políticas e dos 
debates públicos. 

Em suma, a dignidade humana constitui esse “círculo imaginário” 
que nos distingue dos demais seres vivos da natureza e que, por exigência da 
razão, estatui o conjunto de essencialidades que nos permitem não 
sermos menos que humanos, em outras palavras, fundamentam nosso 
estatuto de pessoa. É a negação ou a violação dessas essencialidades que 
compelem a consciência humana a afirmações do tipo “passou a ser tratado 
como um animal”, “está vivendo em condições sub-humanas” ou, ainda, 
“nem animais devem assim ser tratados”. Os Direitos Humanos, portanto, 
servem à proteção, à promoção ou à reparação dessas essencialidades que 
constituem nossa dignidade. 


3 - Exigibilidade e Justiciabilidade na Era dos Direitos 


A linguagem recorrente dos Direitos em geral e dos Direitos 
Humanos em particular, é cada vez mais frequente e aceita, constituindo um 
ethos moral e político cada vez mais assimilado no fundamento das ações 
dos organismos internacionais. Com efeito, vários são os comitês temáticos, 
tanto no âmbito da ONU, como de outros sistemas regionais de proteção e 
garantia de Direitos Humanos que se reúnem regularmente, com grande 
influência, para debaterem o gozo e as violações dos Direitos Humanos em 


sos legais disponíveis. A apresentação das queixas pode ainda estar 
sujeita a prazos, e se é certo que os poderes do ombudsman se esten- 
dem em geral ao conjunto da administração, nalguns casos estará impe- 
dido de apreciar queixas que envolvam presidentes, ministros ou 
magistrados. 


As modalidades de acesso ao ombudsman variam também de país para 
país. Em muitos países, as pessoas podem apresentar queixa direc- 
tamente perante o ombudsman. Noutros, as queixas terão de passar 
por um intermediário, por exemplo, um membro do parlamento. As 
queixas são em regra confidenciais e a identidade do reclamante não 
será divulgada sem o seu consentimento. 


Nem sempre a intervenção do ombudsman está subordinada à apre- 
sentação de uma queixa, estando muitas vezes habilitado a iniciar uma 
investigação por sua própria iniciativa. Este tipo de investigações res- 
peita com frequência a questões que o ombudsman considera deinte- 
resse geral ou que afectam interesses de todo um grupo, sendo por 
isso improvável que sejam objecto de uma queixa individual. 


Os poderes do ombudsman são, em muitos aspectos, bastante seme- 
lhantes aos das comissões de direitos humanos. Uns e outros rece- 
bem queixas individuais e investigam-nas. Em princípio, nem uns nem 
outros dispõem do poder de adoptar decisões vinculativas. Existem 
todavia diferenças nas respectivas funções, razão que explica que cer- 
tos países se tenham dotado dos dois tipos de instituição. 


Na generalidade dos casos, a função principal do ombudsman é a de 
garantir a equidade e a legalidade nos actos da administração. As comis- 
sões de direitos humanos ocupam-se sobretudo com a discriminação 
e, neste contexto, interessam-se tanto pelos actos da administração 
como pdos das entidades privadas, singulares ou colectivas. Em geral, 
o principal núcleo da actividade do ombudsman reside nas queixas 
individuais, ainda que progressivamente o vejamos envolvido em 
campos mais vastos de protecção e promoção dos direitos humanos. 
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Instituições especializadas 


Os grupos vulneráveis ou minoritários diferem de país para país, mas 
o problema que com mais frequência se defrontam éo da discriminação. 
Os membros da comunidade que são com maior frequência reconheci- 
dos pelos governos como credores de assistência por parte de institui- 
ções especializadas de direitos humanos que protejam os seus interesses, 
são as pessoas pertencentes a minorias étnicas, linguísticas erdigiosas, 
as populações indígenas, os estrangeiros, os migrantes, os imigrantes, 
os refugiados, as crianças, as mulheres, os pobres e os deficientes. 


Regra geral, estas instituições especializadas são criadas para promover 
a política social desenvolvida pelos governos para protecção de um 
determinado grupo. Na maioria dos casos, as instituições em ques- 
tão exercem funções semelhantes às das instituições menos especia- 
lizadas, como as comissões de direitos humanos e os ombudsmen. 
Elas estão usualmente habilitadas a investigar situações de discrimi- 
nação pontuais ou sistemáticas de que sejam objecto indivíduos de 
um determinado grupo ou o grupo no seu conjunto. E se bem que 
estas instituições disponham, em regra, de competência para inves- 
tigar queixas apresentadas por um membro de um grupo contra uma 
pessoa ou um organismo público, raramente estão mandatadas para 
adoptar decisões vinculativas ou para introduzir uma causa em juízo. 


Para além de prestarem assistência material ou consultiva num plano 
individual ou colectivo, estas instituições são frequentemente encar- 
regadas de vigiar pela observância efectiva das disposições constitu- 
cionais e legislativas vigentes que se aplicam aos diferentes grupos. 
Em muitas ocasiões actuam, assim, como consultores e assessores 
do parlamento ou do executivo. 


Observações finais 


H á quem considere não haver motivos ponderosos para a criação de 
sistemas nacionais especiais devotados à protecção e promoção dos 
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direitos humanos. Um dos argumentos empregues, é o de que estes 
organismos não representam uma utilização prudente de recursos, 
que são limitados, e que a existência de uma magistratura indepen- 
dente e de um parlamento democraticamente eleito constitui garan- 
tia suficiente de que não ocorrerão violações dos direitos humanos. 


Infelizmente, a história demonstra que não é assim. Um órgão que 
seja de algum modo independente dos poderes executivo ou judicial, 
pode desempenhar um papel fundamental no campo dos direitos 
humanos. Ao manter a distância, tanto real como aparente, em rela- 
ção ao governo do momento, um tal órgão pode dar uma contribui- 
ção Única aos esforços realizados pelos países para proteger os seus 
cidadãos e desenvolver uma cultura de respeito dos direitos huma- 
nos e das liberdades fundamentais. 


Certos países conhecem uma longa tradição de protecção dos direi- 
tos humanos através de órgãos como as comissões de direitos huma- 
nos e os ombudsmen. Contudo, a maioria destas instituições nasceu 
a partir da década de 80. Esta tendência, activamente encorajada pela 
Organização das Nações Unidas, revela um empenho crescente, tanto 
no plano interno como internacional, em prol dos direitos humanos. 
O interesse crescente que se manifesta pelas instituições nacionais 
de direitos humanos deve igualmente ser visto à luz do recente pro- 
cesso de democratização e de reforma conhecido por um grande 
número de países. 


Através do seu envolvimento no trabalho das instituições nacionais, 
a Organização das Nações Unidas constatou não existir um modelo 
único deinstituição nacional que possa ou deva ser recomendado como 
o mecanismo apropriado para todos os países darem cumprimento 
às suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos. 
Muito embora cada país possa beneficiar da experiência colhida pelos 
outros, as instituições nacionais devem ser criadas levando em conta 
tanto as tradições culturais e jurídicas locais, como o sistema político 
existente, 
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A Organização das Nações Unidas também reconheceu que nem 
todos os Estados que desejam estabelecer ou fortalecer as instituições 
nacionais dispõem da capacidade técnica ou financeira necessárias. 
Nos últimos anos, o Centro de Direitos Humanos, no quadro do seu 
programa de serviços consultivos e de cooperação técnica, prestou assis- 
tência técnica e material, neste domínio, a diversos países. Ele enco- 
raja os Estados Membros a solicitar assistência para se dotarem de 
instituições nacionais de direitos humanos ou para reforçarem as já 
existentes. No quadro do programa de serviços consultivos, pode ser 
prestada assistência prática com este fim. 


Não é legítimo esperar que os sistemas como os descritos nesta bro- 
chura resolvam os problemas que os governos e a comunidade inter- 
nacional não puderam enfrentar de modo eficaz. Tão-pouco estes 
sistemas foram criados para substituir os órgãos de direitos huma- 
nos da Organização das Nações Unidas ou as organizações não gover- 
namentais que actuam neste domínio. O seu papel é claramente 
complementar e o reforço destas instituições mais não fará do que 
melhorar a eficácia dos sistemas nacionais e internacionais de pro- 
tecção e promoção dos direitos humanos. 


ANEXO 


Princípios relativos ao estatuto e funcionamento 
das instituições nacionais de protecção e promoção 
dos direitos humanos 


Em Outubro de 1991, o Centro de Direitos Humanos organizou um 
encontro internacional para examinar e actualizar informação sobre 
as instituições nacionais de direitos humanos existentes. Participa- 
ram nesse encontro representantes das instituições nacionais, dos 
Estados, da Organização das Nações U nidas e das suas agências espe- 
cializadas, deorganizações intergovernamentais e deorganizações não 
governamentais. 
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Para além de troca de pontos de vista sobre as disposições vigentes, 
os participantes no encontro elaboraram um amplo conjunto dereco- 
mendações sobre o papel, a composição, o estatuto e as funções das 
instituições nacionais de direitos humanos. Estas recomendações, 
que foram aprovadas pela Comissão de Direitos Humanos em Março 
de 1992, são em seguida resumidas. 


A. Competências e atribuições 


1 A instituição nacional disporá de competência no âmbito da 
protecção e promoção dos direitos humanos. 


2. A instituição nacional prosseguirá objectivos o mais amplos 
possível, claramente estabelecidos num texto constitucional 
ou legislativo, o qual determinará a sua composição eo âmbito 
da sua competência. 


3 A instituição nacional disporá, nomeadamente, das seguin- 
tes atribuições: 


a) Apresentar atítulo consultivo, ao governo, ao parlamento ou 
a qualquer outro órgão competente, a pedido destes ou por 
sua própria iniciativa, pareceres, recomendações, propostas e 
relatórios respeitantes a qualquer questão relativa à protecção 
e promoção dos direitos humanos. A instituição nacional pode 
decidir torná-los públicos. Estes pareceres, recomendações, pro- 
postas e relatórios, bem como qualquer outra iniciativa dains- 
tituição nacional, reportar-se-do aos seguintes domínios: 


i. Qualquer disposição legislativa ou administrativa, bem 
como as disposições relativas à organização judiciária, que 
se destinem a preservar e ampliar a protecção dos direi- 
tos humanos. A este respeito, a instituição nacional exa- 
minará as disposições legislativas e administrativas em vigor 
eos projectos e propostas de diplomas, elaborando as reco- 
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mendações que se considerem apropriadas para garantir 
que estes textos respeitem os princípios fundamentais dos 
direitos humanos. Se necessário, recomendará a adopção 
de nova legislação, a modificação de legislação em vigor 
e a adopção ou modificação de medidas administrativas; 

ii. Qualquer situação de violação dos direitos humanos da qual 
decida ocupar-se; 

iii. A eaboração de relatórios quer sobre a situação nacional 
dos direitos humanos em geral, quer sobre questões mais 
específicas; 

iv. Chamar a atenção do governo para situações de violação 
dos direitos humanos que ocorram em qualquer parte do 
país, propondo medidas que lhes ponham fim e, sefor o 
caso, expressar a sua opinião sobre as posições e as reac- 
ções do governo. 


b) Promover e assegurar a harmonização da legislação, dos regu- 
lamentos edas práticas nacionais, com os instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos de que o Estado seja parte, bem 
como a sua efectiva aplicação; 


c) Encorajar a ratificação ou a adesão aos referidos instrumen- 
tos e assegurar a sua aplicação; 


d) Contribuir para a elaboração dos relatórios queos Estados devem 
apresentar aos órgãos e comités das Nações Unidas e às ins- 
tituições regionais, em cumprimento das suas obrigações 
resultantes dos tratados e, quando necessário, exprimir, com 
respeito pda suaindependência, o seu parecer sobreo assunto; 


e) Cooperar com a Organização das Nações U nidas e com qual- 
quer agência do sistema das Nações Unidas, com instituições 
regionais e instituições nacionais de outros países que sejam 
competentes no domínio da protecção e promoção dos direi- 
tos humanos; 
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f) Colaborar na elaboração de programas relativos ao ensino e 
à investigação em matéria de direitos humanos e participar 
na sua execução em meio escolar, universitário e profissional; 


9) Dar a conhecer os direitos humanos e a luta contra todas as for- 
mas de discriminação, em particular a discriminação racial, sen- 
sibilizando a opinião pública, nomeadamenteatravés dainformação 
e do ensino, e recorrendo aos meios de comunicação social. 


B. Composição e garantias de independência e pluralismo 


1 A composição da instituição nacional e a nomeação dos seus 
membros, quer esta se efectue ou não por via electiva, deve- 
rão oferecer todas as garantias necessárias para assegurar 
uma representação pluralista das forças sociais (da sociedade 
civil) interessadas na protecção e promoção dos direitos huma- 
nos, em particular daquelas que permitam estabelecer uma 
cooperação eficaz ou a participação de representantes de: 


- Organizações não governamentais competentes no domínio 
dos direitos humanos e da luta contra a discriminação racial, 
sindicatos, organizações sócio-profissionais interessadas, 
nomeadamente de juristas, médicos, jornalistas e cientistas; 

- correntes de pensamento filosóficas e religiosas; 

- universitários e peritos de renome; 

- Parlamento; 

- organismos públicos (seincluídos, apenas participarão atítulo 
consultivo); 


2. A instituição nacional disporá deinfra-estruturas apropriadas 
para o bom desempenho das suas funções e de capacidade 
financeira adequada. Esta deverá ter por objectivo dotá-la de 
pessoal e instalações que garantam a sua autonomia face ao 
governo eisentá-la de controlos financeiros que possam com- 
prometer a sua independência. 
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E. 


Cc. 


Tendo em vista a estabilidade do mandato dos membros da 
instituição, sem a qual não haverá verdadeira independência, 
a sua nomeação far-se-á através de um acto oficial, no qual se 
esti pulará um prazo determinado para a duração do mandato. 
Este poderá ser renovado desde que se encontre garantido o 
pluralismo na composição da instituição. 


Modalidades de funcionamento 


No quadro das suas actividades, a instituição nacional deverá: 


ER 


Examinar livremente todas as questões compreendidas no 
âmbito da sua competência, quer estas lhe sejam submetidas 
pelo governo, quer decida conhecê-las por sua iniciativa, por 
proposta dos seus membros ou de qualquer requerente; 


Ouvir todas as pessoas e recolher toda a informação ou 
documentação necessárias para a apreciação das situações 
que se encontrem no âmbito da sua competência; 


Dirigir-se à opinião pública, directamente ou por intermédio 
de qualquer meio de comunicação, em particular para dar a 
conhecer os seus pareceres e recomendações; 


Reunir-se periodicamente ou sempre que necessário na pre- 
sença de todos os seus membros, regularmente convocados; 


Estabelecer entre os seus membros, sempre que necessário, 
grupos de trabalho e secções locais ou regionais que a auxi- 
liem no desempenho das suas funções; 


Articular a sua actuação com a de outros órgãos, jurisdicio- 
nais ou de outra índole, encarregados da protecção e da pro- 
moção dos direitos humanos (nomeadamente, ombudsmen, 
mediadores ou outras instituições similares); 
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7. Tendo em contao papa fundamental desempenhado pelas orga- 
nizações não governamentais na potenciação da acção das 
instituições nacionais, desenvolver reações com as organizações 
não governamentais que se ocupem da protecção e promoção 
dos direitos humanos, do desenvolvimento económico esocial, 
da luta contra o racismo, da protecção dos grupos particular- 
mente vulneráveis (nomeadamente as crianças, os trabalha- 
dores migrantes, os refugiados, os defidentes físicos ementais) 
ou de outras áreas especializadas. 


E 


Princípios complementares relativos ao estatuto das 
comissões dotadas de competência quase-jurisdicional 


Uma instituição nacional poderá encontrar-se habilitada a receber 
e examinar queixas e reclamações relativas a situações particula- 
res. Podem ser-lhe apresentados casos por indivíduos ou pelos 
representantes, por terceiros, por organizações não governamen- 
tais, por associações de sindicatos ou por qualquer outra organi- 
zação representativa. Nestas circunstâncias, sem prejuízo dos 
princípios antes mencionados que se referem a outras competên- 
cias das comissões, as funções que lhe são confiadas podem basear- 
-se nos seguintes princípios: 


1 Procurar, através da conciliação, uma solução amistosa ou, 
dentro dos limites fixados pela lei, mediante decisões vin- 
culativas ou, quando necessário, recorrendo à confidenciali- 
dade; 


2. Informar o autor da queixa sobre os seus direitos, nomeada- 
mente as vias de recurso de que dispõe, facilitando-lhe o 
acesso a elas; 


3 Receber todas as queixas ou redamações ou transmiti-las a 
qualquer outra autoridade competente dentro dos limites fixa- 
dos nale; 
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4. Formular recomendações às autoridades competentes, em 
particular propondo a modificação ou a reforma das leis, regu- 
lamentos ou práticas administrativas, especialmente quando 
estejam na origem das dificuldades encontradas pelos recla- 
mantes para fazer valer os seus direitos. 
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vários países e de cujas decisões, por vezes emblemáticas, se abstraem 
inúmeros efeitos sobre os ordenamentos jurídicos domésticos, bem como em 
relação às políticas públicas. Assim, Direitos Humanos tornaram-se também 
lugar comum na retórica do desenvolvimento. 

Para Oscar Vilhena Vieira e Scott DupPree:, as razões que explicam 
por que governos, grupos e indivíduos fazem uso recorrente dessa linguagem 
denotando aparente assimilação de seu conteúdo são explicadas por fatores 
de ordem moral, cognitiva e utilitária. 

Respeitam-se direitos humanos quando se acredita que as pessoas 
são dotadas de igual valor, quando estipula-se uma razão moral 
universalmente fundamental, em que cada pessoa, exatamente por essa 
natureza, mereça ser tratada como um fim, e não como um meio. Um 
raciocínio kantiano típico de respeito aos direitos, segundo o qual, “pelo 
consenso democrático, admitimos que os seres humanos os possuem não 
importando o status, a condição social, a raça ou quaisquer outras 
diferenças existentes” s. 

Ter claras as informações quanto a existência de determinados 
valores que se revestem de direitos, é condição fundamental para tomada de 
decisões, à observância das regras essenciais e à capacidade de fazer 
escolhas. Saber onde os direitos se encontram, sua natureza e seu caráter 
num todo sistêmico universal e interdependente, não constitui apenas num 
elemento operacional trivial, para o respeito aos Direitos Humanos. Trata-se 
de uma razão cognitiva fundamental para seu uso e assimilação. Dispor de 
uma cultura de direitos que nos informem quanto a sua existência e 
exigência cria uma atmosfera favorável ao seu respeito. Isso não significa 
dizer que o simples conhecimento dos direitos levem a sua observância e 
respeito, - basta notar que grandes violações de direitos humanos também 
ocorrem em nações cujas sociedades demonstram alto grau de instrução - 
mas ajudam as pessoas a fazerem escolhas mais razoáveis que levam em 
conta a informação quanto a primazia desses mesmos direitos. 

Por fim, a razão instrumental que explica por que se respeitam os 
direitos humanos, pauta-se pelo raciocínio de que as pessoas fazem isso em 
troca de benefícios, para livrarem-se ou evitarem punições. Ou seja, O 
respeito a eles se reforça quando o que está em jogo é a possibilidade dessa 
conduta vir a ser muito prejudicial à imagem, à integridade física ou 
integridade psíquica, sendo, portanto, vantajoso respeitá-los. Tal razão 
funda-se na expectativa de ganho, de obtenção de vantagens, seja pela 
possibilidade de coerção do estado, pela pressão social ou pela 
reciprocidade. 

Cada uma das razões concorre simultaneamente para se atingir o 
mesmo fim, qual seja, o respeito aos direitos humanos. Nenhuma das 
razões, isoladamente, consegue sustentar sua estrutura lógica. O Estado, os 
grupos e indivíduos não respeitam os direitos humanos tão somente por 
conta de uma ou outra razão isoladamente. Não se respeitam esses direitos 
apenas porque as pessoas têm valor em si, ou porque se sabe disso, ou 
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dos Direitos Humanos. In SUR, Revista Internacional de Direitos Humanos. 
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INTRODUÇÃO 


Organização das Nações Unidas leva a cabo uma variada gama 

de actividades destinadas a alcançar um dos seus principais 
objectivos: a promoção e a protecção dos direitos humanos. A este 
respeito, reveste-se de grande importância o sistema complexo que 
foi criado através de diversos Pactos e Convenções internacionais 
para estabdecer normas, fiscalizar a sua aplicação, fomentar a sua obser- 
vância e investigar as violações de direitos humanos. A Organização 
das Nações Unidas assegura ainda aos Estados uma assistência prá- 
tica nas actividades por eles desenvolvidas com o objectivo de prote- 
ger e promover os direitos humanos e informa os cidadãos sobre os 
direitos de que estes gozam. 


As suas estruturas e as actividades que desenvolve permitem à Orga- 
nização das Nações Unidas desempenhar um papel central na reali- 
zação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. Deve no 
entanto reconhecer-se que tanto os seus recursos como a sua capaci- 
dade de intervenção directa, nomeadamente nos casos individuais, são 
limitados. Na prática, nenhuma organização pode aspirar a seguir de 
perto cada situação e, de igual forma, pretender investigar todas as 
alegadas violações de direitos humanos ou prestar assistência a todas 
as vítimas. 


É esse o motivo porque o sistema internacional depende fortemente 
do apoio que este recebe dos sistemas regionais de protecção dos direi- 
tos humanos, como os que existem na Europa, em África e na Amé- 
rica. Certos governos e organizações não governamentais fornecem 
ainda um apoio suplementar. Uns e outros têm um papel particular 
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a desempenhar no desenvolvimento de uma cultura universal dos 
direitos humanos. As organizações não governamentais, por exem- 
plo, têm, pela sua própria natureza, umaliberdade de expressão, uma 
flexibilidade de actuação e uma facilidade de movimentos que lhes 
permite realizar tarefas que os governos ou as organizações inter- 
governamentais não estão em condições de - ou não querem - desem- 
penhar. Os sistemas regionais de protecção dos direitos humanos 
reforçaram as normas e os mecanismos internacionais, estabele- 
cendo os meios idóneos para abordar as questões relativas aos direi- 
tos humanos no contexto social, histórico e político próprio de cada 
regido. 


O papel dos governos na realização dos direitos humanos é parti- 
cularmente importante. Estes direitos envolvem relações entre os 
indivíduos e entre estes e os Estados. Por este motivo, a protecção e 
a promoção dos direitos humanos constituem actividades acima de 
tudo nacionais, sendo da responsabilidade dos Estados. A melhor 
forma de defender estes direitos a nível nacional é dispor deumalegis- 
lação adequada e de uma magistratura independente, adoptar e pôr 
em prática garantias e recursos individuais e estabelecer instituições 
democráticas. Além do mais, as campanhas de informação e educa- 
ção mais eficazes são as que são concebidas e executadas a nível 
nacional ou a nível local e que levam em consideração o contexto cul- 
tural e tradicional em que operam. 


Quando ratificam um instrumento de direitos humanos, os Estados 
ou incorporam directamente as suas disposições no seu direito interno 
ou se comprometem a cumprir por outros meios as obrigações que 
esse instrumento comporta. É por este motivo que hoje em dia as nor- 
mas e os princípios universais respeitantes aos direitos humanos 
encontram expressão na legislação nacional da maior parte dos Estados. 
Porém, o facto de uma le existir nem sempre é por si só suficiente 
para proteger certos direitos, se ao mesmo tempo não forem criados 
os poderes e as instituições legais necessárias para assegurar a sua 
realização efectiva. 
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ainda porque não é vantajoso não respeitá-los, mas por todas essas razões 
ao mesmo tempo. 

Essa lógica geral que explica a recorrência da linguagem dos 
direitos na retórica atual de governos, instituições, normas, políticas e 
mercado, é recente, ela marca definitivamente o que Norberto Bobbios 
cunhou como Era dos Direitos, que assinala a mudança no modo de 
encarar a relação política, que antes tinha como centro a figura do soberano, 
próprio dos estados absolutistas, e que agora passa a considerar o cidadão e 
seus direitos. 

Essa mudança promovida pela modernidade, inaugurada pelas 
revoluções liberais e acentuada pelas contingências históricas, em que se 
renovam e ampliam-se os sujeitos, bem como o conjunto de direitos, têm 
implicado num crescente desafio de ajustar o tempo entre o reconhecimento 
formal dos direitos e sua efetividade, visto que à medida que as pretensões 
aumentam e ganham importância normativa, as efetivações correlatas se 
tornam cada vez mais dificeis. Trata-se do referido problema da concessão de 
proteção efetiva a esses direitos. 

Essa compreensão apresentada por Bobbio no contexto da defesa 
da validação dos direitos humanos, diz muito a respeito da necessidade de 
fazer da exigibilidade — que é a possibilidade de existência prática de direitos 
— o ponto focal dos direitos humanos nos dias atuais. A exigibilidade 
(inclusive enquanto justiciabilidade - a possibilidade de exigir direitos face ao 
Poder Judiciário) é, hoje, um imperativo na teoria e na prática dos direitos 
humanos. Afinal, as declarações de direitos, as constituições e as normas de 
um modo geral deixam de possuir qualquer significação prática se não 
tiverem a possibilidade de efetiva aplicação. 

Bobbio afirma que não se pode entender como direitos aqueles que 
sejam definidos como tendo aplicabilidade “progressiva”. Questiona: “um 
direito cujo reconhecimento e cuja efetiva proteção são adiados sem previsão, 
além de confiados à vontade de sujeitos cuja obrigação de executar o 
“programa” é apenas uma obrigação moral ou, no máximo, política, pode 
ainda ser chamado corretamente de “direito”? (...) A figura do direito tem como 
correlato a figura da obrigação. 

Por fim, caminhar no sentido da realização dos direitos humanos 
numa perspectiva indivisível, significa superar algumas idéias limitadas a 
respeito da teoria dos direitos humanos. Isso significa, em primeiro lugar, 
lançar - hoje - uma luz maior sobre direitos humanos econômicos, sociais e 
culturais - onde se circunscreve o direito humano ao desenvolvimento - 
inclusive com a assimilação dos Direitos ambientais, sua natureza, caráter, 
exigências e efetividades. 


4 - Desenvolvimento como expansão das liberdades 


A par da constatação de que vivemos em um mundo marcado por 
graves contrastes, de sorte que atualmente a humanidade produz em 
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Este problema da aplicação efectiva a nível nacional suscitou, em par- 
ticular nos últimos tempos, muito interessee iniciativas a nívd inter- 
nacional. O surgimento ou o restabelecimento da democracia em 
muitos países colocou em evidência a importância das instituições demo- 
cráticas na salvaguarda dos fundamentos políticos e jurídicos dos 
direitos humanos. 


Resulta, assim, cada vez mais claro, que o gozo efectivo dos direitos 
humanos depende do estabelecimento deinfra-estruturas nacionais que 
garantam a sua protecção e promoção. | nstituições oficiais de direitos 
humanos foram criadas em inúmeros países nos últimos anos. Ainda 
que estas instituições disponham de atribuições que poderão variar con- 
sideravelmente de país para país, elas partilham um mesmo objectivo, 
sendo essa a razão por que elas são genericamente designadas de “ins- 
tituições nacionais de protecção e promoção dos direitos humanos”. 


Nas páginas que se seguem não serão descritas de forma exaustiva 
todas as instituições nacionais existentes. O Centro dos Direitos 
Humanos está a preparar um manual sobre o tema, o qual conterá 
conselhos práticos e detalhados dirigidos aos governos que desejem 
estabelecer semelhantes instituições ou reforçar aquelas que já exis- 
tam. A presente brochura informativa procura antes fornecer uma pers- 
pectiva genérica das instituições nacionais, descrevendo e tentando 
situar a sua emergência no contexto da evolução geral das activida- 
des de protecção dos direitos humanos levadas a cabo tanto no âmbito 
do sistema das Nações Unidas, como fora dele. 


A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS E AS INSTITUIÇÕES 
NACIONAIS DE PROTECÇÃO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 


Ss o interesse que se manifesta a nível mundial pelas instituições 
hacionais é um fenómeno relativamente recente, a preocupação 
da Organização das Nações Unidas por estas instituições remonta a 
1946, data em que a questão foi pela primeira vez examinada pelo 
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Conselho Económico e Social. Nessa ocasião, o Conselho convidou 
os Estados Membros a examinar “a oportunidade de serem criados, 
internamente, grupos de informação ou comités locais de direitos huma- 
nos que com aqueles colaborem no desenvolvimento das actividades 
levadas a cabo pela Comissão dos Direitos Humanos”. 


Em 1960, numa resolução em quese reconhecia o papel singular que 
as instituições nacionais poderiam desempenhar na protecção e pro- 
moção dos direitos humanos, o Conselho Económico e Social convi- 
dava Os governos a encorajar a constituição ou a manutenção detais 
organismos e a comunicar ao Secretário-Geral as suas ideias e infor- 
mações sobre o assunto. Este procedimento solidificou-se, apresen- 
tando o Secretário-Geral regularmente à Comissão dos Direitos 
Humanos, à Assembleia Geral e aos Estados Membros relatórios que 
dão conta das informações assim recebidas. 


Durante as décadas de 60 e 70 e à medida que a actividade norma- 
tivano capítulo dos direitos humanos se desenvolvia, os debates sobre 
as instituições nacionais foram-se circunscrevendo aos meios através 
dos quais estes organismos poderiam contribuir para a aplicação efec- 
tiva das normas internacionais. Em 1978, a Comissão dos Direitos 
Humanos decidiu organizar um seminário sobre as instituições nacio- 
nais e locais com o objectivo de propor directrizes sobre o funciona- 
mento e estrutura deste tipo de organismos. De 18 a 29 de Setembro 
de 1978, teve assim lugar em Genebra o Seminário sobre as Instituições 
Nacionais e Locais de Promoção e Protecção dos Direitos Humanos, 
por ocasião do qual uma série de directrizes foram aprovadas. De acordo 
com essas directrizes, as funções das instituições nacionais deveriam 
consistir em: 


a) funcionar como fonte de informação em matéria dos direitos 
humanos tanto para os governos como para os respectivos cida- 
dãos; 

b) contribuir para o esclarecimento da opinião pública por forma 
aque elatome consciência dos direitos humanos e os respeite; 
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examinar qualquer situação particular que surja no plano 
interno que o governo decida submeter à sua consideração, 
deliberando e formulando recomendações a este respeito; 
apresentar ao governo os pareceres sobre todas as questões 
de direitos humanos que este submeta à sua consideração; 
estudar e manter-se a par do estado da legislação, das deci- 
sões judiciais e das medidas administrativas relativas à pro- 
moção dos direitos humanos e elaborar e submeter às 
autoridades competentes relatórios sobre estas questões; 
desempenhar qualquer outra função que o governo lhes con- 
fie relativamente às obrigações que advenham para o Estado 
dos acordos internacionais em matéria de direitos humanos 
de que este seja parte. 


No que respeita à estrutura, as directrizes recomendavam que estas 
instituições deveriam: 


a) 


ser concebidas de modo a que, na sua composição, estivesse 
representado o conjunto da população do país, por forma a 
que no processo de tomada de decisão em matéria de direi- 
tos humanos todos os sectores se encontrassem representa- 
dos; 

funcionar de forma regular e garantir que qualquer indivíduo 
ou qualquer autoridade pública a elas possam atodo o momento 
aceder; 

dispor, nos casos apropriados, de órgãos consultivos locais ou 
regionais que as auxiliem no desempenho das suas funções. 


As directrizes foram posteriormente aprovadas pela Comissão dos Direi- 
tos Humanos e pela Assembleia Geral. A Comissão convidou todos 
os Estados Membros onde não existissem ainda instituições nacio- 
nais de promoção e protecção dos direitos humanos, a tomar as medi- 
das apropriadas para o seu estabdecimento, solidtando ao Secretário-Geral 
que apresentasse um relatório detalhado sobre as instituições nacio- 
nais existentes. 
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Ao longo da década de 80, a Organização das Nações Unidas conti- 
nuou ainteressar-se activamente por esta questão, tendo o Secretário- 
-Geral apresentado uma série de relatórios à Assembleia GeralL 
É nesta época que um número considerável de instituições nacionais 
foram criadas, com frequência mediante assistência do Programa de 
Serviços Consultivos do Centro de Direitos Humanos. 


Em 1990, a Comissão dos Direitos Humanos solicitou quefosse orga- 
nizado um colóquio que contasse com a participação das instituições 
nacionais e regionais de promoção e protecção dos direitos humanos. 
Este colóquio deveria examinar a cooperação entre estas instituições 
e organizações internacionais, tal como a Organização das Nações 
Unidas eos seus organismos, e estudar as formas apropriadas de aumen- 
tar a sua eficácia. As conclusões deste importante colóquio, que teve 
lugar em Paris em Outubro de 1991, encontram-se resumidas em anexo 
a esta brochura. 


O QUE É UMA “INSTITUIÇÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS” ? 


| oje em dia, a questão dos direitos humanos relaciona-se prati- 

camente com todas as esferas da actividade governamental e, de 
facto, com muitos outros sectores da vida pública ou privada. O número 
e a variedade das “instituições” que se ocupam das questões respei- 
tantes aos direitos humanos reflecte esta realidade. As actividades das 
Igrejas, das organizações sindicais, dos meios de comunicação e de 
muitas organizações não governamentais, tocam directamente em pro- 
blemas de direitos humanos, à semelhança do que acontece com a 
maior parte dos departamentos governamentais, com os tribunais e 
os parlamentos. 


A noção de instituição nacional de direitos 
humanos é, no entanto, muito mais precisa, 11/36/440(1981), A/38/416(1983), 
na medida em que identifica organizações E/CN.4/1D87/37(1987), 


R ns p ara na E/CN.4/1989/47 e Add.1(1989), 
cujas funções são especificamente definidas E/cn.4199y23enda (1997). 
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numa óptica de promoção e protecção dos direitos humanos. Se é certo 
que entre as diferentes instituições não há uma identidade absoluta, 
é contudo possível detectar um certo número de semelhanças que per- 
mite separá-las das entidades acima referidas. As instituições nacio- 
nais em causa possuem todas uma natureza administrativa - no 
sentido de quenão são nem judiciais nem parlamentares. Regra geral, 
dispõem de competêndias consultivas permanentes em matéria de direi- 
tos humanos, a nível nacional e/ou internacional. Elas prosseguem 
os seus objectivos tanto a nível geral, através de pareceres ou reco- 
mendações, como examinando queixas, e pronunciando-se sobre elas, 
que lhes são submetidas por indivíduos ou grupos. Em certos países, 
a Constituição prevê a existência de umainstituição nacional de direi- 
tos humanos. Na maioria dos casos, tais instituições são criadas 
mediante leis ou decretos. Se bem que muitas delas estejam adstri- 
tas, de uma maneira ou de outra, ao exercício de funções de natureza 
governamental, a independência de que elas efectivamente gozam depen- 
derá de diversos factores, como a sua composição e o seu modo de 
funcionamento. 


A maioria das instituições nacionais existentes pode ser agrupada em 
duas grandes categorias: “comissões de direitos humanos” e“ombuds- 
man”. Uma outra categoria menos comum, mas não menos impor- 
tante, é constituída pelas instituições nacionais “especializadas”, 
criadas para proteger os direitos de certos grupos vulneráveis, como 
as minorias étnicas e linguísticas, as populações indígenas, as crian- 
ças, Os refugiados ou as mulheres. Estas três categorias de institui- 
ções serão, em seguida, examinadas em detalhe. 


Comissões de direitos humanos 


Em muitos países, foram criadas comissões especiais para garantir a 
aplicação efectiva da legislação relativa à protecção dos direitos huma- 
nos. A maior parte delas são independentes dos órgãos do Estado, ainda 
que lhes seja pedido que, a intervalos regulares, apresentem relató- 
rios ao parlamento. Como forma de assegurar a sua independência, 
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estas comissões são geralmente compostas por membros de diversas 
origens, mas com interesses, competências ou experiências particu- 
lares no domínio dos direitos humanos. A escolha destes membros 
pode estar sujeita a certos requisitos ou restrições, como por exem- 
plo a existência de quotas quanto ao número de representantes ou de 
candidatos de diferentes grupos profissionais, partidos políticos ou 
colectividades locais. 


As comissões de direitos humanos ocupam-se principalmente da pro- 
tecção dos nacionais contra a discriminação e da protecção dos direi- 
tos civis ede outros direitos humanos. As suas funções e os seus poderes 
concretos são definidos na legislação que as criou. É também nessa 
legislação que se definem as suas competências, especificando-se o 
tipo de comportamentos discriminatórios ou as violações que estão 
habilitadas a investigar. Certas comissões ocupam-se das violações de 
todos os direitos reconhecidos pela Constituição, enquanto outras 
podem estar habilitadas a examinar casos de discriminação respei- 
tantes a um alargado núcleo de motivos, tais como a raça, a cor da 
pele, a religião, o sexo, a origem nacional ou étnica, a incapacidade, 
a condição social, a orientação sexual, as convicções políticas e a ori- 
gem familiar. 


Uma das mais importantes funções atribuídas às comissões de direi- 
tos humanos consiste em estas receberem queixas individuais (e, por 
vezes, degrupos) que aleguem violação da legislação nacional no domí- 
nio dos direitos humanos, e procederem à sua investigação. Para 
desempenhar convenientemente a sua tarefa, as comissões dispõem, 
regra geral, do poder de recolher elementos de prova relativos aos 
assuntos objecto de investigação. Ainda que raramente utilizado, este 
poder é importante, na medida em que afasta o risco de a investiga 
ção ser comprometida pela falta de cooperação da pessoa ou órgão con- 
trao qual a queixa é dirigida. Se bem que existam diferenças consideráveis 
entre os procedimentos seguidos pelas diferentes comissões de direi- 
tos humanos parainstruir as queixas ese pronunciar sobre elas, a maior 
parte recorre à conciliação e/ou à arbitragem. No processo de conci- 
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liação, a Comissão procurará reunir as duas partes com vista a um resul- 
tado mutuamente satisfatório. Se o diferendo não puder ser resolvido 
através da conciliação, a Comissão poderá recorrer à arbitragem, no 
âmbito da qual, após audição dos interessados, tomará uma decisão. 


Não é frequente que entre os poderes conferidos a uma comissão de 
direitos humanos se encontre o de impor uma solução juridicamente 
vinculativa para as duas partes no diferendo. No entanto, tal não sig- 
nifica que a decisão ou as medidas correctoras recomendadas pela 
Comissão possam ser ignoradas. Em certos casos, um tribunal especial 
examinará as questões que não tenham podido ser reguladas, pro- 
nunciando-se em seguida. Na ausência de um tal tribunal, a Comissão 
poderá estar habilitada a remeter os casos não resolvidos para os tri- 
bunais comuns, os quais tomarão em seguida uma decisão definitiva 
e executória. 


As comissões de direitos humanos desempenham uma outra função 
importante, que é a de examinar sistematicamente a política do 
governo em matéria de direitos humanos, com o objectivo de detec- 
tar situações de incumprimento dos direitos humanos e de propor 
medidas para melhorar a situação. Elas podem ainda ser dotadas da 
capacidade de vigiar o respeito pdo Estado da legislação nacional e 
das normas jurídicas internacionais relativas aos direitos humanos 
e, se necessário, recomendar as mudanças pertinentes. A capacidade 
de uma comissão levar a cabo investigações por sua própria inicia- 
tiva, é um indicador importante do seu poder e da sua eficácia. Isto 
é particularmente verdade nas situações que afectam pessoas ou gru- 
pos que não dispõem dos recursos financeiros ou sociais necessários 
para apresentar queixas individuais. 


Os direitos humanos não podem ser realizados unicamente através 
de medidas legislativas e administrativas. É esta a razão pela qual é, 
com frequência, atribuída às comissões a importante missão de sen- 
sibilizar a colectividade face aos direitos humanos. As actividades de 
promoção e educação no domínio dos direitos humanos podem con- 
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sistir em sensibilizar o público para as funções e a finalidade das comis- 
sões, em estimular o debate sobre as diferentes e importantes ques- 
tões que se colocam nesta matéria, em organizar seminários e sessões 
de divulgação, em fornecer serviços de consulta e em criar e difun- 
dir publicações sobre direitos humanos. 


Ombudsman (Provedor de Justiça) 


A figura do ombudsman existe actualmente em inúmeros países. 
O ombudsman (que tanto pode ser uma pessoa singular como uma 
instituição) é, em geral, e por força da Constituição ou delei especial, 
nomeado pelo parlamento. A sua principal função é a de proteger os 
direitos dos indivíduos que se considerem vítimas de uma injustiça 
por parte da administração. Por conseguinte, o ombudsman desem- 
penhará com frequência o papel de mediador imparcial entre a pes- 
soa lesada e a administração. 


Se a figura do ombudsman não é exactamente a mesma em cada 
país, em todos se aplicam procedimentos semelhantes no que se 
refere ao desempenho das suas funções. O ombudsman recebe quei- 
xas de cidadãos que serão em seguida investigadas se elas caírem no 
âmbito dos seus poderes. No quadro dessa investigação, dispõe, em 
regra, de acesso aos documentos detodas as autoridades públicas per- 
tinentes. Com base nessa investigação, formula recomendações, que 
são por sua vez transmitidas tanto à pessoa que apresentou a queixa 
como à entidade objecto desta. Em regra, se não são adoptadas medli- 
das de aplicação do recomendado, o ombudsman pode apresentar um 
relatório ao parlamento sobre o caso. Este relatório acresce ao rela- 
tório anual que o ombudsman apresenta ao parlamento, o qual pode 
conter informação sobre os problemas que tenha identificado e incluir 
sugestões de reformas legislativas e administrativas. 


Ainda que qualquer cidadão que considere que os seus direitos foram 
violados possa apresentar uma queixa ao ombudsman, em muitos paí- 
ses exige-se que o reclamante tenha previamente esgotado os recur- 
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sos legais disponíveis. A apresentação das queixas pode ainda estar 
sujeita a prazos, e se é certo que os poderes do ombudsman se esten- 
dem em geral ao conjunto da administração, nalguns casos estará impe- 
dido de apreciar queixas que envolvam presidentes, ministros ou 
magistrados. 


As modalidades de acesso ao ombudsman variam também de país para 
país. Em muitos países, as pessoas podem apresentar queixa direc- 
tamente perante o ombudsman. Noutros, as queixas terão de passar 
por um intermediário, por exemplo, um membro do parlamento. As 
queixas são em regra confidenciais e a identidade do reclamante não 
será divulgada sem o seu consentimento. 


Nem sempre a intervenção do ombudsman está subordinada à apre- 
sentação de uma queixa, estando muitas vezes habilitado a iniciar uma 
investigação por sua própria iniciativa. Este tipo de investigações res- 
peita com frequência a questões que o ombudsman considera deinte- 
resse geral ou que afectam interesses de todo um grupo, sendo por 
isso improvável que sejam objecto de uma queixa individual. 


Os poderes do ombudsman são, em muitos aspectos, bastante seme- 
lhantes aos das comissões de direitos humanos. Uns e outros rece- 
bem queixas individuais e investigam-nas. Em princípio, nem uns nem 
outros dispõem do poder de adoptar decisões vinculativas. Existem 
todavia diferenças nas respectivas funções, razão que explica que cer- 
tos países se tenham dotado dos dois tipos de instituição. 


Na generalidade dos casos, a função principal do ombudsman é a de 
garantir a equidade e a legalidade nos actos da administração. As comis- 
sões de direitos humanos ocupam-se sobretudo com a discriminação 
e, neste contexto, interessam-se tanto pelos actos da administração 
como pdos das entidades privadas, singulares ou colectivas. Em geral, 
o principal núcleo da actividade do ombudsman reside nas queixas 
individuais, ainda que progressivamente o vejamos envolvido em 
campos mais vastos de protecção e promoção dos direitos humanos. 
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Instituições especializadas 


Os grupos vulneráveis ou minoritários diferem de país para país, mas 
o problema que com mais frequência se defrontam éo da discriminação. 
Os membros da comunidade que são com maior frequência reconheci- 
dos pelos governos como credores de assistência por parte de institui- 
ções especializadas de direitos humanos que protejam os seus interesses, 
são as pessoas pertencentes a minorias étnicas, linguísticas erdigiosas, 
as populações indígenas, os estrangeiros, os migrantes, os imigrantes, 
os refugiados, as crianças, as mulheres, os pobres e os deficientes. 


Regra geral, estas instituições especializadas são criadas para promover 
a política social desenvolvida pelos governos para protecção de um 
determinado grupo. Na maioria dos casos, as instituições em ques- 
tão exercem funções semelhantes às das instituições menos especia- 
lizadas, como as comissões de direitos humanos e os ombudsmen. 
Elas estão usualmente habilitadas a investigar situações de discrimi- 
nação pontuais ou sistemáticas de que sejam objecto indivíduos de 
um determinado grupo ou o grupo no seu conjunto. E se bem que 
estas instituições disponham, em regra, de competência para inves- 
tigar queixas apresentadas por um membro de um grupo contra uma 
pessoa ou um organismo público, raramente estão mandatadas para 
adoptar decisões vinculativas ou para introduzir uma causa em juízo. 


Para além de prestarem assistência material ou consultiva num plano 
individual ou colectivo, estas instituições são frequentemente encar- 
regadas de vigiar pela observância efectiva das disposições constitu- 
cionais e legislativas vigentes que se aplicam aos diferentes grupos. 
Em muitas ocasiões actuam, assim, como consultores e assessores 
do parlamento ou do executivo. 


Observações finais 


H á quem considere não haver motivos ponderosos para a criação de 
sistemas nacionais especiais devotados à protecção e promoção dos 
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alimentos duas vezes aquilo de que é capaz de consumir, além dos inúmeros 
avanços em diversas áreas, a exemplo da política em que o regime 
democrático é modelo de organização prevalecente dentre a maior parte das 
nações existentes, os direitos humanos e a liberdade política são hoje parte 
recorrente da retórica hegemônica. Para além disso, as pessoas, em média 
vivem mais tempo do que antes, as diferentes regiões do globo estão mais 
estreitamente ligadas como jamais estiveram, não apenas no que diz respeito 
às trocas comerciais e de comunicações, mas, também, conquanto as idéias 
e a cultura, além de outros ideais interativos. 

Vivemos, entretanto, em um mundo de privações e opressão 
extraordinárias. Problemas novos e antigos convivem e se revelam através da 
pobreza extrema, fomes coletivas crônicas, violações de liberdades políticas, 
negligência substantiva a condição de sujeitos a homens e mulheres, e 
ameaças crescentes a sustentabilidade socioambiental, tanto em países ricos 
como pobres. 

O papel central do desenvolvimento é superar a contradição entre 
realidades diametralmente opostas existentes no mundo atual. Desse 
argumento se socorrem tanto os agentes estatais nacionais e internacionais, 
quanto os agentes do mercado. Todos unânimes quanto à necessidade de 
promover o desenvolvimento para eliminação dos flagelos que afligem a 
maior parte da humanidade. Contudo, resta saber se a concepção de 
desenvolvimento que norteia as políticas governamentais e privadas 
encontra concordância com o conceito de Desenvolvimento como Direito 
Humano o qual dispõe que, por desenvolvimento entende-se “o meio pelo 
qual se assegura a todos os povos e indivíduos participar do desenvolvimento 
econômico, social, cultural e político, a ele contribuir e dele desfrutar, no qual 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente 
realizados.” 

Amartya Sens em sua obra Desenvolvimento como Liberdade, 
afirma que “desenvolvimento deve ser visto como um processo de expansão 
das liberdades reais que as pessoas desfrutam. Para tanto as liberdades 
dependem de outros determinantes, a exemplo das disposições sociais e 
econômicas (serviços de saúde e educação) e direitos civis (liberdade para 
tomar parte nas decisões políticas, bem como nas averiguações públicas)”. 
De maneira semelhante, “industrialização e progressos tecnológico podem, 
de certo, contribuir para a expansão das liberdades, em que pese que 
continuem a carecer de outras influências”. Assim, se liberdade é o fim 
máximo a que se propõe o desenvolvimento, deve então existir uma razão 
central para que o enfoque se concentre nesse objetivo e não em algum outro 
interesse, valor ou instrumento, ainda que legitimamente escolhido. 

Deste modo, conceber o desenvolvimento humano significa pautá-lo 
com fundamento naquilo que as pessoas consideram como importante para 
as suas vidas, onde a riqueza opera como instrumento de realização do tipo 
de vida que as pessoas valorizam levar (e não como acúmulo e exclusão), 
segundo uma universalidade ética e moral em que viver signifique não 
morrer na flor da idade e nem atravessar uma vida de miséria e privações de 


8 Nobel em Economia de 1998, um dos idealizadores do Índice de Desenvolvimento Humano 
— IDH da ONU/PNUD. 


direitos humanos. Um dos argumentos empregues, é o de que estes 
organismos não representam uma utilização prudente de recursos, 
que são limitados, e que a existência de uma magistratura indepen- 
dente e de um parlamento democraticamente eleito constitui garan- 
tia suficiente de que não ocorrerão violações dos direitos humanos. 


Infelizmente, a história demonstra que não é assim. Um órgão que 
seja de algum modo independente dos poderes executivo ou judicial, 
pode desempenhar um papel fundamental no campo dos direitos 
humanos. Ao manter a distância, tanto real como aparente, em rela- 
ção ao governo do momento, um tal órgão pode dar uma contribui- 
ção Única aos esforços realizados pelos países para proteger os seus 
cidadãos e desenvolver uma cultura de respeito dos direitos huma- 
nos e das liberdades fundamentais. 


Certos países conhecem uma longa tradição de protecção dos direi- 
tos humanos através de órgãos como as comissões de direitos huma- 
nos e os ombudsmen. Contudo, a maioria destas instituições nasceu 
a partir da década de 80. Esta tendência, activamente encorajada pela 
Organização das Nações Unidas, revela um empenho crescente, tanto 
no plano interno como internacional, em prol dos direitos humanos. 
O interesse crescente que se manifesta pelas instituições nacionais 
de direitos humanos deve igualmente ser visto à luz do recente pro- 
cesso de democratização e de reforma conhecido por um grande 
número de países. 


Através do seu envolvimento no trabalho das instituições nacionais, 
a Organização das Nações Unidas constatou não existir um modelo 
único deinstituição nacional que possa ou deva ser recomendado como 
o mecanismo apropriado para todos os países darem cumprimento 
às suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos. 
Muito embora cada país possa beneficiar da experiência colhida pelos 
outros, as instituições nacionais devem ser criadas levando em conta 
tanto as tradições culturais e jurídicas locais, como o sistema político 
existente, 
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A Organização das Nações Unidas também reconheceu que nem 
todos os Estados que desejam estabelecer ou fortalecer as instituições 
nacionais dispõem da capacidade técnica ou financeira necessárias. 
Nos últimos anos, o Centro de Direitos Humanos, no quadro do seu 
programa de serviços consultivos e de cooperação técnica, prestou assis- 
tência técnica e material, neste domínio, a diversos países. Ele enco- 
raja os Estados Membros a solicitar assistência para se dotarem de 
instituições nacionais de direitos humanos ou para reforçarem as já 
existentes. No quadro do programa de serviços consultivos, pode ser 
prestada assistência prática com este fim. 


Não é legítimo esperar que os sistemas como os descritos nesta bro- 
chura resolvam os problemas que os governos e a comunidade inter- 
nacional não puderam enfrentar de modo eficaz. Tão-pouco estes 
sistemas foram criados para substituir os órgãos de direitos huma- 
nos da Organização das Nações Unidas ou as organizações não gover- 
namentais que actuam neste domínio. O seu papel é claramente 
complementar e o reforço destas instituições mais não fará do que 
melhorar a eficácia dos sistemas nacionais e internacionais de pro- 
tecção e promoção dos direitos humanos. 


ANEXO 


Princípios relativos ao estatuto e funcionamento 
das instituições nacionais de protecção e promoção 
dos direitos humanos 


Em Outubro de 1991, o Centro de Direitos Humanos organizou um 
encontro internacional para examinar e actualizar informação sobre 
as instituições nacionais de direitos humanos existentes. Participa- 
ram nesse encontro representantes das instituições nacionais, dos 
Estados, da Organização das Nações U nidas e das suas agências espe- 
cializadas, deorganizações intergovernamentais e deorganizações não 
governamentais. 
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Para além de troca de pontos de vista sobre as disposições vigentes, 
os participantes no encontro elaboraram um amplo conjunto dereco- 
mendações sobre o papel, a composição, o estatuto e as funções das 
instituições nacionais de direitos humanos. Estas recomendações, 
que foram aprovadas pela Comissão de Direitos Humanos em Março 
de 1992, são em seguida resumidas. 


A. Competências e atribuições 


1 A instituição nacional disporá de competência no âmbito da 
protecção e promoção dos direitos humanos. 


2. A instituição nacional prosseguirá objectivos o mais amplos 
possível, claramente estabelecidos num texto constitucional 
ou legislativo, o qual determinará a sua composição eo âmbito 
da sua competência. 


3 A instituição nacional disporá, nomeadamente, das seguin- 
tes atribuições: 


a) Apresentar atítulo consultivo, ao governo, ao parlamento ou 
a qualquer outro órgão competente, a pedido destes ou por 
sua própria iniciativa, pareceres, recomendações, propostas e 
relatórios respeitantes a qualquer questão relativa à protecção 
e promoção dos direitos humanos. A instituição nacional pode 
decidir torná-los públicos. Estes pareceres, recomendações, pro- 
postas e relatórios, bem como qualquer outra iniciativa dains- 
tituição nacional, reportar-se-do aos seguintes domínios: 


i. Qualquer disposição legislativa ou administrativa, bem 
como as disposições relativas à organização judiciária, que 
se destinem a preservar e ampliar a protecção dos direi- 
tos humanos. A este respeito, a instituição nacional exa- 
minará as disposições legislativas e administrativas em vigor 
eos projectos e propostas de diplomas, elaborando as reco- 
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mendações que se considerem apropriadas para garantir 
que estes textos respeitem os princípios fundamentais dos 
direitos humanos. Se necessário, recomendará a adopção 
de nova legislação, a modificação de legislação em vigor 
e a adopção ou modificação de medidas administrativas; 

ii. Qualquer situação de violação dos direitos humanos da qual 
decida ocupar-se; 

iii. A eaboração de relatórios quer sobre a situação nacional 
dos direitos humanos em geral, quer sobre questões mais 
específicas; 

iv. Chamar a atenção do governo para situações de violação 
dos direitos humanos que ocorram em qualquer parte do 
país, propondo medidas que lhes ponham fim e, sefor o 
caso, expressar a sua opinião sobre as posições e as reac- 
ções do governo. 


b) Promover e assegurar a harmonização da legislação, dos regu- 
lamentos edas práticas nacionais, com os instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos de que o Estado seja parte, bem 
como a sua efectiva aplicação; 


c) Encorajar a ratificação ou a adesão aos referidos instrumen- 
tos e assegurar a sua aplicação; 


d) Contribuir para a elaboração dos relatórios queos Estados devem 
apresentar aos órgãos e comités das Nações Unidas e às ins- 
tituições regionais, em cumprimento das suas obrigações 
resultantes dos tratados e, quando necessário, exprimir, com 
respeito pda suaindependência, o seu parecer sobreo assunto; 


e) Cooperar com a Organização das Nações U nidas e com qual- 
quer agência do sistema das Nações Unidas, com instituições 
regionais e instituições nacionais de outros países que sejam 
competentes no domínio da protecção e promoção dos direi- 
tos humanos; 
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f) Colaborar na elaboração de programas relativos ao ensino e 
à investigação em matéria de direitos humanos e participar 
na sua execução em meio escolar, universitário e profissional; 


9) Dar a conhecer os direitos humanos e a luta contra todas as for- 
mas de discriminação, em particular a discriminação racial, sen- 
sibilizando a opinião pública, nomeadamenteatravés dainformação 
e do ensino, e recorrendo aos meios de comunicação social. 


B. Composição e garantias de independência e pluralismo 


1 A composição da instituição nacional e a nomeação dos seus 
membros, quer esta se efectue ou não por via electiva, deve- 
rão oferecer todas as garantias necessárias para assegurar 
uma representação pluralista das forças sociais (da sociedade 
civil) interessadas na protecção e promoção dos direitos huma- 
nos, em particular daquelas que permitam estabelecer uma 
cooperação eficaz ou a participação de representantes de: 


- Organizações não governamentais competentes no domínio 
dos direitos humanos e da luta contra a discriminação racial, 
sindicatos, organizações sócio-profissionais interessadas, 
nomeadamente de juristas, médicos, jornalistas e cientistas; 

- correntes de pensamento filosóficas e religiosas; 

- universitários e peritos de renome; 

- Parlamento; 

- organismos públicos (seincluídos, apenas participarão atítulo 
consultivo); 


2. A instituição nacional disporá deinfra-estruturas apropriadas 
para o bom desempenho das suas funções e de capacidade 
financeira adequada. Esta deverá ter por objectivo dotá-la de 
pessoal e instalações que garantam a sua autonomia face ao 
governo eisentá-la de controlos financeiros que possam com- 
prometer a sua independência. 
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E. 


Cc. 


Tendo em vista a estabilidade do mandato dos membros da 
instituição, sem a qual não haverá verdadeira independência, 
a sua nomeação far-se-á através de um acto oficial, no qual se 
esti pulará um prazo determinado para a duração do mandato. 
Este poderá ser renovado desde que se encontre garantido o 
pluralismo na composição da instituição. 


Modalidades de funcionamento 


No quadro das suas actividades, a instituição nacional deverá: 


ER 


Examinar livremente todas as questões compreendidas no 
âmbito da sua competência, quer estas lhe sejam submetidas 
pelo governo, quer decida conhecê-las por sua iniciativa, por 
proposta dos seus membros ou de qualquer requerente; 


Ouvir todas as pessoas e recolher toda a informação ou 
documentação necessárias para a apreciação das situações 
que se encontrem no âmbito da sua competência; 


Dirigir-se à opinião pública, directamente ou por intermédio 
de qualquer meio de comunicação, em particular para dar a 
conhecer os seus pareceres e recomendações; 


Reunir-se periodicamente ou sempre que necessário na pre- 
sença de todos os seus membros, regularmente convocados; 


Estabelecer entre os seus membros, sempre que necessário, 
grupos de trabalho e secções locais ou regionais que a auxi- 
liem no desempenho das suas funções; 


Articular a sua actuação com a de outros órgãos, jurisdicio- 
nais ou de outra índole, encarregados da protecção e da pro- 
moção dos direitos humanos (nomeadamente, ombudsmen, 
mediadores ou outras instituições similares); 
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7. Tendo em contao papa fundamental desempenhado pelas orga- 
nizações não governamentais na potenciação da acção das 
instituições nacionais, desenvolver reações com as organizações 
não governamentais que se ocupem da protecção e promoção 
dos direitos humanos, do desenvolvimento económico esocial, 
da luta contra o racismo, da protecção dos grupos particular- 
mente vulneráveis (nomeadamente as crianças, os trabalha- 
dores migrantes, os refugiados, os defidentes físicos ementais) 
ou de outras áreas especializadas. 


E 


Princípios complementares relativos ao estatuto das 
comissões dotadas de competência quase-jurisdicional 


Uma instituição nacional poderá encontrar-se habilitada a receber 
e examinar queixas e reclamações relativas a situações particula- 
res. Podem ser-lhe apresentados casos por indivíduos ou pelos 
representantes, por terceiros, por organizações não governamen- 
tais, por associações de sindicatos ou por qualquer outra organi- 
zação representativa. Nestas circunstâncias, sem prejuízo dos 
princípios antes mencionados que se referem a outras competên- 
cias das comissões, as funções que lhe são confiadas podem basear- 
-se nos seguintes princípios: 


1 Procurar, através da conciliação, uma solução amistosa ou, 
dentro dos limites fixados pela lei, mediante decisões vin- 
culativas ou, quando necessário, recorrendo à confidenciali- 
dade; 


2. Informar o autor da queixa sobre os seus direitos, nomeada- 
mente as vias de recurso de que dispõe, facilitando-lhe o 
acesso a elas; 


3 Receber todas as queixas ou redamações ou transmiti-las a 
qualquer outra autoridade competente dentro dos limites fixa- 
dos nale; 
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4. Formular recomendações às autoridades competentes, em 
particular propondo a modificação ou a reforma das leis, regu- 
lamentos ou práticas administrativas, especialmente quando 
estejam na origem das dificuldades encontradas pelos recla- 
mantes para fazer valer os seus direitos. 
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liberdade. Em outras palavras, desenvolvimento significa remover as 
principais fontes de privação e liberdade: pobreza e tirania, carência de 
oportunidades econômicas, ausência ou negligência dos serviços públicos, 
intolerância, violência ou interferência excessiva de Estados repressivos.º 


5 - Eficácia e Corrosão do Estado de Direito 


Dentre as metas de possuirmos um Estado que se regule e se 
submeta ao controle constitucional e legal, ele também cumpre o papel de 
implementar um projeto de sociedade fundado nos valores universais dos 
Direitos Humanos, com toda magnitude e exigência que representam tais 
valores, conforme vimos anteriormente. E neste ponto é importante enfatizar 
que os princípios universais de Direitos Humanos, quanto os contidos na 
Declaração do Direito ao Desenvolvimento de 1986, encontram-se 
reconhecidos na Constituição Federal de 1988, bem como em várias outras 
normas. Nesse sentido, cabe perguntar: por que as pessoas se 
comprometeriam com o Direito quando, em uma sociedade profundamente 
desigual como a brasileira, está em constante tensão com interesses e 
privilégios? 

A concorrência das razões cognitivas, instrumentais e morais para 
o cumprimento e observância da lei e do Direito, propostas por Oscar 
Vilhena Vieira, tendem, em face de níveis persistentes de desigualdades 
sociais em países como o Brasil, a dificultar a compreensão e o 
conhecimento do direito; subvertem a aplicação da lei; e por fim, conspiram 
para a corrosão das bases da reciprocidade social, a autoridade do Estado e 
do Direito. Senão vejamos. 

Sob a autoridade da Constituição de 1988, restam garantidos os 
direitos civis, políticos, econômicos, culturais e ambientais. Grupos sociais 
em situação de vulnerabilidade dentre eles, indígenas e populações 
tradicionais, dispõem de proteção constitucional especial. O Brasil é parte 
das principais convenções internacionais de Direitos Humanos, com efeito 
direto sobre o ordenamento jurídico interno. Todas as disposições da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos encontram-se absorvidas em 
nosso sistema jurídico. De acordo com nossa constituição, a lei é o único 
meio capaz de impor obrigações jurídicas sobre os indivíduos. A autoridade 
das instituições responsáveis pela aplicação da lei encontram-se revestidas 
das formalidades clássicas do modelo de Estado de Direito. 

Em que pese estarem formalmente reconhecidos e garantidos, a lei 
e o Direito desempenham um papel cada vez menor na determinação dos 
comportamentos sociais e a conduta dos agentes públicos, no que tange ao 
cumprimento das promessas de modernidade que enunciam. “As 
desigualdades profundas resultantes da exclusão social e econômica causam 
a invisibilidade dos submetidos a pobreza extrema; a demonização dos que 
ousam desafiar o sistema e a imunidade dos privilegiados, minando a 


9 SEN, Amartya Kumar. In, Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo 2000. 
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Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e em direitos. Dotados de razão e consciência, 

devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. 
Declaração Universal dos Direitos do Homem” 


(Artigo 1.º) 


Antecedentes 


Carta Internacional dos Direitos do Homem é constituída pela 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, pelo Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e pelo Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos e seus dois Protocolos facultativos. 


Os direitos humanos já haviam encontrado concretização no Pacto 
da Sociedade das Nações, que conduziu, inter alia, à criação da Orga- 
nização Internacional do Trabalho. Na Conferência de S. Francisco 
de 1945, reunida para redigir a Carta das Nações Unidas, foi apresentada 
uma proposta no sentido de ser redigida uma «declaração dos direi- 
tos fundamentais do homem», proposta que não foi examinada por 
exigir um estudo mais atento do que aquele que era, à data, possível. 
A Carta fala claramente em «promover e estimular o respeito pelos 
direitos do homem e pelas liberdades fundamentais para todos, sem 
distinção de raça, sexo, língua ou religião» (artigo 1.º, n.º 3). A ideia 
de promulgar uma carta internacional de direitos humanos foi tam- 
bém considerada por muitos como basicamente implícita na Carta. 


A Comissão Preparatória das Nações Unidas, que se reuniu logo após 
a sessão final da Conferência de S. Francisco, recomendou que o 
Conselho Económico e Social deveria, na sua primeira sessão, criar 
uma Comissão que promovesse os direitos humanos, conforme pre- 

visto no artigo 68.º da Carta. Dando cumpri- 
* Aprovada pela Assembleia Geral, mento a tal, o Conselho criou, no início de 1946, 


através da resolução 217 A (III), 


de 10 de Dezembro de 1948. a Comissão dos Direitos do Homem. 
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Na sua primeira sessão, realizada em 1946, a Assembleia Geral ana- 
lisou um projecto de declaração sobre os direitos humanos e as liber- 
dades fundamentais e transmitiu-o ao Conselho Económico e Social 
«para que a Comissão dos Direitos do Homem o examine quando pro- 
ceder à elaboração de uma carta internacional» (resolução 43 (1)). Na 
sua primeira sessão, realizada no início de 1947, a Comissão autori- 
zou os seus funcionários a elaborar aquilo que designou como «um 
projecto preliminar de uma carta internacional de direitos humanos». 
Mais tarde, o trabalho transitou para um comité formal de redacção, 
constituído por membros da Comissão representando oito estados, selec- 
cionados de acordo com critérios de distribuição geográfica. 


A génese da Declaração Universal 


e início, foram expressos diferentes pontos de vista acerca da forma 
Do: a Carta deveria revestir. O Comité de Redacção decidiu ela- 
borar dois documentos: um, sob a forma de uma declaração, que 
daria a conhecer princípios ou normas gerais de direitos humanos; 
o outro, sob a forma de uma convenção, que definiria direitos espe- 
cíficos e as restrições ao seu exercício. Nesse sentido, o Comité de 
Redacção transmitiu à Comissão dos Direitos do Homem os projec- 
tos de uma declaração internacional e de uma convenção internacio- 
nal de direitos humanos. A Comissão decidiu, na sua segunda sessão, 
realizada em Dezembro de 1947, atribuir a designação de «Carta 
Internacional dos Direitos Humanos» ao conjunto dos documentos 
em preparação e criar três grupos de trabalho: um para a declaração, 
outro para a convenção (que ela rebaptizou de “pacto”) e ainda um 
terceiro respeitante às medidas de aplicação. Na sua terceira sessão 
de Maio-Junho de 1948, a Comissão viria a rever o projecto de decla- 
ração, tomando em linha de conta as observações apresentadas pelos 
Governos. Todavia, não teve tempo para se debruçar sobre o pacto nem 
sobre as medidas de aplicação. A declaração foi assim apresentada, 
através do Conselho Económico e Social, à Assembleia Geral que se 
reuniu em Paris. 
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imparcialidade da lei e comprometendo as bases e os objetivos do Estado de 
Direito.”11. 

Significa dizer que a pobreza extrema e as desigualdades promovem 
rebatimentos diretos sobre as instituições responsáveis pela aplicação da lei 
e distribuição da justiça e das políticas públicas. O sofrimento humano de 
elevados contingentes de nossa sociedade não desperta a reação moral ou o 
engajamento social dos mais privilegiados, nem a resposta adequada por 
parte dos agentes públicos, tratam-se dos invisibilizados. Eles também se 
revelam dramaticamente nos altos índices de homicídio, que vitimizam, na 
sua maioria, a população mais carente das regiões ou áreas mais pobres, 
muitas delas controladas pelo crime organizado. Isso sem mencionar as 
vítimas da própria ação delituosa do Estado. Para este segmento, a lei existe 
somente para ser cumprida, nunca para garantir ou promover direitos. 
Restam a estes poucas razões morais ou instrumentais para observarem-na 
e cumpri-la. Quando começam a desafiar as causas de sua invisibilidade, 
através de meios violentos, seja de forma organizada ou marginal, passam a 
ser vistos como uma classe perigosa, cuja proteção legal deve ser negada. 

Assim, o fenômeno da demonização caracteriza-se pela 
desconstrução da imagem humana dos inimigos da sociedade e do Estado. A 
partir desse momento, passam a ser desmerecedores de continuarem 
incluídos no mundo do Direito. Compreender a demonização passa por dar 
atenção ao uso maciço da força por parte dos agentes do Estado, ou pela 
ação da pistolagem, dos grupos de extermínio, com a complacência do poder 
público contra demonizados suspeitos, criminosos comuns ou membros de 
movimentos sociais. Tendo em vista esse cenário, é explicável que seres 
demonizados não se sintam compelidos a agir de maneira lícita, haja vista o 
tratamento cruel que lhes é dispensado e a diferença de tratamento 
dispensado aos mais privilegiados, ou seja, aos imunes. 

Numa sociedade profundamente desigual, os indivíduos que 
ocupam uma posição mais privilegiada, se vêem acima da lei e imunes às 
obrigações correlatas aos direitos das demais pessoas e ao Estado. Entendê- 
la significa voltar a atenção aos violadores de direitos humanos e poderosos 
corruptos impunes. A avalanche de denúncias envolvendo políticos, 
servidores públicos do alto escalão, juízes e empresários, em comparação ao 
baixíssimo número de condenações efetivas, lançam uma pergunta perigosa: 
a lei e o direito são uma farsa? Afinal, os invisibilizados não esperam que 
seus direitos sejam respeitados, aliás, nem acreditam na sua validade, logo, 
não se sentem compelidos a agir em conformidade com a lei; os que reagem 
se tornam uma ameaça e passam a ser tratados como inimigos e, na medida 
de sua desumanização, não vêem o justo e o moral como parâmetros para 
suas condutas; e, por fim, os imunes não se vêem obrigados a respeitar os 
invisíveis e os demonizados, exatamente por se acharem acima do controle 
estatal e isentos das obrigações correlatas. 

Assim, mesmo que se disponha de um sistema jurídico político 
“adequado” e em sintonia com as exigências dos Direitos Humanos e 
formalidades da lei, a ausência de um mínimo de igualdade social e 


14 Tbdem 


Mediante a sua resolução 217 A (III), de 10 de Dezembro de 1948, 
a Assembleia Geral aprovou o primeiro dos instrumentos previstos, 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem. 


A génese dos Pactos Internacionais 


o mesmo dia em que aprovou a Declaração Universal, a Assem- 

bleia Geral solicitou à Comissão de Direitos Humanos que 
preparasse, com carácter prioritário, um projecto de pacto sobre 
direitos humanos e um projecto de medidas de aplicação. A Comis- 
são examinou o texto do projecto de pacto em 1949 e, no ano 
seguinte, reviu os primeiros dezoito artigos, com base nas obser- 
vações apresentadas pelos Governos. Em 1950, a Assembleia Geral 
declarou que «o gozo das liberdades civis e políticas e dos direi- 
tos económicos, sociais e culturais estão interligados e condicio- 
nam-se mutuamente» (resolução 421 (V), parte E). A Assembleia 
decidiu, assim, incluir, no pacto sobre os direitos humanos, os direi- 
tos económicos, sociais e culturais, bem como o reconhecimento 
explícito da igualdade do homem e da mulher em direitos afins, 
conforme previsto na Carta. Em 1951, a Comissão redigiu catorze 
artigos sobre direitos económicos, sociais e culturais, com base 
em propostas apresentadas pelos Governos e em sugestões de 
agências especializadas. Preparou também dez artigos sobre medi- 
das de aplicação desses direitos, de acordo com as quais os Esta- 
dos Partes no Pacto apresentariam relatórios periódicos. Depois 
de um longo debate levado a cabo na sua sexta sessão, de I95I- 
-1952, a Assembleia Geral pediu à Comissão que «elaborasse dois 
pactos sobre direitos humanos, sendo um relativo aos direitos 
civis e políticos e o outro aos direitos económicos, sociais e cul- 
turais» (resolução 543 (VI), 1.º parágrafo). A Assembleia especifi- 
cou que os dois pactos deveriam conter o maior número possível 
de disposições similares. Decidiu igualmente que neles fosse 
incluído um artigo garantindo que «todos os povos têm o direito 
a dispor deles mesmos» (resolução 545 (VI)). 
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A Comissão terminou a elaboração dos dois projectos nas suas 9.º e 10.º 
sessões, realizadas em 1953 e em 1954, respectivamente. A Assembleia 
Geral examinou esses textos em 1954, na sua 9.º sessão, e decidiu dar- 
“lhes a maior publicidade possível, de forma a que os Governos os pudes- 
sem apreciar em pormenor e que a opinião pública pudesse exprimir-se 
livremente a seu respeito. Recomendou que o Terceiro Comité iniciasse 
uma discussão artigo a artigo na sua I0.? sessão, em 1955. Muito embora 
essa discussão se tenha iniciado de acordo com o calendário previsto, só 
em 1966 ficou concluído o trabalho de elaboração dos pactos. 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais e o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, foram 
adoptados pela Assembleia Geral através da sua resolução 2200 A 
(XXI), de 16 de Dezembro de 1966. O primeiro Protocolo Facultativo 
referente ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, adop- 
tado por força da mesma resolução, criou uma estrutura internacio- 
nal para se ocupar das comunicações de indivíduos que se afirmem 
vítimas de violações de quaisquer dos direitos previstos nesse Pacto. 


Declaração Universal dos Direitos do Homem 


A Declaração Universal dos Direitos do Homem foi adoptada e 
proclamada pela Assembleia Geral como “o ideal comum a atin- 
gir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indi- 
víduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no 
espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o 
respeito desses direitos e liberdades e por promover, mediante medi- 
das progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhe- 
cimento e a sua aplicação universais e efectivos, tanto entre as 
populações dos próprios Estados membros como entre as dos terri- 
tórios colocados sob a sua jurisdição». 


Quarenta e oito Estados votaram a favor da Declaração, nenhum votou 
contra e registaram-se oito abstenções. Numa declaração que se seguiu 
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à votação, o Presidente da Assembleia Geral ressaltou que a adopção 
da Declaração era «uma realização notável», um passo em frente no 
grande processo evolutivo. Foi a primeira vez que a comunidade orga- 
nizada das nações produziu uma Declaração de direitos humanos e 
liberdades fundamentais. Este instrumento beneficiava da autoridade 
que lhe era conferida pelas opiniões do conjunto das Nações Unidas 
como um todo, e milhões de pessoas — homens, mulheres e crian- 
ças — de todo o mundo, a ele recorreriam em busca de ajuda, orientação 
e inspiração. 


A Declaração é formada por um preâmbulo e trinta artigos que enu- 
meram os direitos humanos e liberdades fundamentais de que são 
titulares, sem qualquer discriminação, todos os homens e mulheres 
de todo o mundo. O artigo 1.º, que expõe a filosofia subjacente à 
Declaração, afirma: «todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. Dotados de razão e de consciência, devem 
agir uns para com os outros em espírito de fraternidade». 


O artigo define, portanto, as premissas básicas da Declaração: que o 
direito à liberdade e à igualdade é um direito inato e não pode ser 
alienado; e que sendo o homem um ser racional e moral, difere de 
todas as outras criaturas da Terra, sendo, em consequência, titular de 
certos direitos e liberdades de que as outras criaturas não gozam. 


O artigo 2.º, que exprime o princípio básico da igualdade e da não 
discriminação no que se refere ao gozo de direitos humanos e liber- 
dades fundamentais, proíbe qualquer «distinção, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, 
de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qual- 
quer outra situação». 


O artigo 3.º, a primeira pedra-angular da Declaração, proclama o 
direito à vida, liberdade e segurança pessoal, um direito essencial para 
o gozo de todos os outros direitos. Este artigo é o ponto de partida 
para os artigos 4.º a 21.º, onde se proclamam outros direitos civis e 
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políticos que incluem, nomeadamente, a proibição da escravatura e 
da servidão, a proibição da tortura e de penas ou tratamento cruéis, 
desumanos ou degradantes, o direito ao reconhecimento, em todos 
os lugares, da personalidade jurídica, o direito a uma protecção judi- 
cial eficaz, a proibição da prisão, detenção ou exílio arbitrários, o 
direito a um julgamento equitativo e à audição pública por um tri- 
bunal independente e imparcial, o direito à presunção de inocência 
até que a culpabilidade seja provada, a proibição de intromissões arbi- 
trárias na vida privada, na família, no domicílio ou na correspon- 
dência, a liberdade de circulação e de residência, o direito de asilo, 
o direito a ter uma nacionalidade, o direito de casar e de constituir 
família, o direito à propriedade, o direito de pensamento, de consciência 
e de religião, a liberdade de opinião e de expressão, o direito de reu- 
nião e associação pacíficas e o direito de tomar parte na direcção dos 
negócios públicos do seu país e de acesso, em condições de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


O artigo 22.º, a segunda pedra-angular da Declaração, introduz os arti- 
gos 23.º a 27.º, onde são contemplados os direitos económicos, sociais 
e culturais, os direitos de que todos são titulares «como membros da 
sociedade». O artigo caracteriza esses direitos como indispensáveis à 
dignidade humana e ao desenvolvimento livre da personalidade e men- 
ciona que devem ser realizados «graças ao esforço nacional e à coope- 
ração internacional». Ao mesmo tempo, assinala as limitações ao gozo 
desses direitos, por estar dependente dos recursos de cada Estado. 


Os direitos económicos, sociais e culturais reconhecidos nos arti- 
gos 22.º a 27.º, incluem o direito à segurança social, o direito ao traba- 
lho, o direito ao salário igual por trabalho igual, o direito ao repouso 
e aos lazeres, o direito a um nível de vida suficiente para assegurar 
a saúde e o bem-estar, o direito à educação e o direito de tomar parte 
na vida cultural da comunidade. 


Os artigos finais, artigos 28.º a 30.º, reconhecem que todos têm direito 
a que reine uma ordem social e internacional capaz de tornar plena- 
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mente efectivos os direitos humanos e liberdades fundamentais enun- 
ciados na Declaração e sublinham os deveres e responsabilidades que 
cada indivíduo tem para com a sua comunidade. O artigo 29.º afirma 
que «no exercício dos seus direitos e no gozo das suas liberdades, nin- 
guém está sujeito senão às limitações estabelecidas pela lei com vista 
exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos direi- 
tos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências 
da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade demo- 
crática» e acrescenta que em caso algum os direitos humanos e liber- 
dades fundamentais poderão ser exercidos contrariamente aos objectivos 
e aos princípios das Nações Unidas. O artigo 30.º sublinha que, nos 
termos da Declaração, nenhum Estado, grupo ou indivíduo pode rei- 
vindicar qualquer direito «de se entregar a alguma actividade ou de 
praticar algum acto destinado a destruir quaisquer direitos e liberdades 
enunciadas» na Declaração. 


Importância e influência da Declaração 


oncebida como «ideal comum a atingir por todos os povos e todas 
Co: nações», a Declaração Universal dos Direitos do Homem tor- 
nou-se precisamente no padrão através do qual se mede o grau de res- 
peito e cumprimento das normas internacionais de direitos humanos. 


Desde 1948 que ela tem sido, e continua justamente a ser, a mais impor- 
tante e ampla de todas as declarações das Nações Unidas e uma fonte 
de inspiração fundamental para os esforços nacionais e internacionais 
destinados a promover e a proteger os direitos humanos e as liberda- 
des fundamentais. Definiu a orientação para todo o trabalho subsequente 
no campo dos direitos humanos e proporcionou as bases filosóficas 
de muitos instrumentos internacionais juridicamente vinculativos que 
visam proteger os direitos e as liberdades por ela proclamados. 


Na Proclamação de Teerão, adoptada pela Conferência Internacional 
dos Direitos do Homem, reunida no Irão em 1968, reconheceu-se que 
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«a Declaração Universal dos Direitos do Homem exprime uma con- 
cepção comum dos povos do mundo acerca dos direitos inalienáveis 
e invioláveis de todos os membros da família humana e constitui uma 
obrigação para os membros da comunidade internacional». 


A Conferência afirmou a sua confiança nos princípios estabelecidos 
pela Declaração e exortou todos os povos e governos «ao respeito des- 
ses princípios e ao redobrar de esforços no sentido de proporciona- 
rem a todos os seres humanos uma vida livre e digna que lhes permita 
alcançar o bem-estar físico, mental, social e espiritual». 


Nos últimos anos, por ocasião da preparação de instrumentos inter- 
nacionais no campo dos direitos humanos, os órgãos das Nações Uni- 
das têm evidenciado uma tendência crescente para se referirem não 
só à Declaração Universal dos Direitos do Homem, mas também a 
outros textos da Carta Internacional dos Direitos do Homem. 


Pactos Internacionais de Direitos Humanos 


s preâmbulos e os artigos 1.º, 3.º e 5.º dos dois Pactos são quase 
Oi Os preâmbulos recordam a obrigação que a Carta das 
Nações Unidas impõe aos Estados de promover os direitos humanos, 
lembram ao indivíduo a responsabilidade que sobre ele recai de se 
empenhar na luta pela promoção e pelo cumprimento desses direi- 
tos e reconhecem, de acordo com a Declaração Universal dos Direi- 
tos do Homem, que o ideal do ser humano livre, no gozo das liberdades 
civis e políticas e liberto do terror e da miséria, só poderá ser alcan- 
çado quando estiverem criadas as condições que permitam a cada um 
desfrutar dos seus direitos civis e políticos, bem como dos seus direi- 
tos económicos, sociais e culturais. 


O artigo 1.º de cada um dos Pactos afirma que o direito à autodeter- 
minação é universal e pede aos Estados que promovam a realização 


e o respeito por esse direito. Declara-se que «todos os povos têm o 
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direito a dispor deles mesmos» e acrescenta-se que «em virtude deste 
direito, eles determinam livremente o seu estatuto político e dedicam- 
-se livremente ao seu desenvolvimento económico, social e cultural». 
No artigo 3.º de ambos os Pactos, reafirma-se o igual direito que têm 
homens e mulheres de usufruir de todos os direitos humanos e exorta- 
se os Estados a tornarem esse princípio uma realidade. O artigo 5.º 
estabelece, em ambos os casos, garantias destinadas a impedir a des- 
truição ou a limitação indevidas de qualquer direito humano ou liber- 
dade fundamental, bem como a interpretação distorcida de qualquer 
disposição dos Pactos como forma de justificar a derrogação de um direito 
ou liberdade ou a sua restrição para além dos limites reconhecidos 
pelos Pactos. Também proíbe os Estados de limitar direitos já em vigor 
nos respectivos países sob o pretexto de esses direitos não serem reco- 
nhecidos pelos Pactos ou de o serem em menor grau. 


Os artigos 6.º a 15.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Econó- 
micos Sociais e Culturais reconhecem o direito ao trabalho (artigo 6.º), 
o direito de todas as pessoas gozarem de condições de trabalho jus- 
tas e favoráveis (artigo 7.º), de formarem e de se filiarem em sindi- 
catos (artigo 8.º), o direito à segurança social, incluindo os seguros 
sociais (artigo 9.º), à protecção e à assistência o mais amplas possí- 
vel à família, às mães, às crianças e aos jovens (artigo 10.º), a um nível 
de vida condigno (artigo 11.º), a gozarem o melhor estado de saúde 
física e mental possível (artigo 12.º), o direito à educação (artigos 13.º 
e 14.º) e à participação na vida cultural (artigo 15.º). 


Os artigos 6.º a 27.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos estabelecem a protecção do direito à vida (artigo 6.º), deter- 
minam que ninguém deve ser submetido a tortura nem a pena ou a 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes (artigo 7.º), que nin- 
guém deve estar sujeito à escravidão, sendo a escravatura e o tráfico 
de escravos proibidos, e que ninguém deve ser mantido em servidão 
ou constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório (artigo 8.º), 
que ninguém deve ser preso ou detido arbitrariamente (artigo 9.º), 
que todos os indivíduos privados da sua liberdade devem ser tratados 
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com humanidade (artigo 10.º) e que ninguém deve ser preso pela sim- 
ples razão de não estar em situação de executar um compromisso con- 
tratual (artigo 11.º). 


O Pacto garante o direito de circular livremente e o direito de livre escolha 
da residência (artigo 12.º) e sujeita a restrições a expulsão dos estran- 
geiros que se encontrarem legalmente no território de um Estado Parte 
(artigo 13.º). Estabelece que todos são iguais perante os tribunais e prevê 
garantias para todos os que sejam objecto de processos judiciais 
(artigo 14.º). Proíbe o efeito retroactivo das leis penais (artigo 15.º), esti- 
pula que toda e qualquer pessoa tem o direito ao reconhecimento, em 
qualquer lugar, da sua personalidade jurídica (artigo 16.º) e que nin- 
guém será objecto de intervenções arbitrárias e ilegais na sua vida pri- 
vada, na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem 
de atentados ilegais à sua honra e à sua reputação (artigo 17.º). 


O Pacto proclama o direito à liberdade de pensamento, de consciên- 
cia e de religião (artigo 18.º) e à liberdade de opinião e de expressão 
(artigo 19.º). Preconiza a proibição por lei de toda a propaganda a favor 
da guerra e de qualquer apelo ao ódio nacional, racial e religioso, que 
constituam um incitamento à discriminação, à hostilidade ou à violên- 
cia (artigo 20.º). Reconhece o direito de reunião pacífica (artigo 21.º) 
e o direito de liberdade de associação (artigo 22.º). Reconhece tam- 
bém o direito de o homem e a mulher em idade núbil se casarem e 
constituírem família e o princípio da igualdade de direitos e respon- 
sabilidades dos cônjuges em relação ao casamento, durante a cons- 
tância do matrimónio e aquando da sua dissolução (artigo 23.º). 
Recomenda medidas tendentes a proteger os direitos da criança 
(artigo 24.º) e reconhece o direito de todo o cidadão a tomar parte na 
direcção dos negócios públicos, de votar e ser eleito e de ter acesso, 
em condições gerais de igualdade, às funções públicas do seu país 
(artigo 25.º). Estabelece ainda que todas as pessoas são iguais perante 
a lei e têm direito a igual protecção da lei (artigo 26.º) e estipula 
medidas que visam a protecção das minorias étnicas, religiosas ou lin- 
guísticas que existam eventualmente nos Estados Partes (artigo 27.º). 
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Por fim, o artigo 28.º institui um Comité dos Direitos do Homem res- 
ponsável por supervisionar a aplicação dos direitos consignados no 
Pacto. 


Condições 


A Declaração Universal dos Direitos do Homem admite que o 
exercício dos direitos e liberdades individuais pode ser sujeito a 
certas limitações, que devem ser estabelecidas pela lei, com o único 
objectivo de promover o reconhecimento e o respeito dos direitos e 
liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, 
da ordem pública e do bem-estar numa sociedade democrática. Estes 
direitos não podem ser exercidos contrariamente aos fins e aos prin- 
cípios das Nações Unidas ou com a intenção de destruir os direitos 
enunciados na Declaração (artigos 29.º e 30.º). 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais declara que os direitos nele contidos podem ser limitados por 
lei, mas só na medida em que tal seja compatível com a natureza des- 
ses direitos e exclusivamente com o fim de promover o bem-estar geral 
numa sociedade democrática (artigo 4.º). 


Ao contrário da Declaração Universal e do Pacto sobre os Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos não contém nenhuma disposição geral aplicável a todos 
os direitos previstos no Pacto que autorize restrições ao seu exercí- 
cio. Vários artigos do pacto, no entanto, estabelecem que os direitos 
em questão só poderão estar sujeitos às restrições previstas pela lei 
que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem 
pública ou os direitos e liberdades de terceiros. 


Assim, determinados direitos não podem ser suspensos ou limitados, 
mesmo em situações de emergência. Trata-se do direito à vida, do direito 


a não ser submetido a tortura, do direito a não ser submetido a escra- 
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vidão ou servidão, da protecção contra a prisão por dívidas, da proi- 
bição de condenação penal retroactiva, do reconhecimento da perso- 
nalidade jurídica e da liberdade de pensamento, de consciência e de 
religião. 


O Pacto sobre os Direitos Civis e Políticos permite ao Estado que limite 
ou suspenda o gozo de alguns direitos em caso de emergência pública 
oficialmente declarada, que ameace a vida da nação. Essas limitações 
ou suspensões são apenas permitidas «na estrita medida em que a 
situação o exigir» e não podem em caso algum dar origem a discri- 
minações baseadas unicamente sobre a raça, a cor, o sexo, a língua, 
a religião ou a origem social (artigo 4.º). As Nações Unidas devem 
também ser informadas acerca destas limitações ou suspensões. 


Primeiro Protocolo Facultativo 


primeiro Protocolo Facultativo referente ao Pacto Internacional 
O sobre os Direitos Civis e Políticos permite ao Comité dos Direi- 
tos do Homem receber e tomar em consideração comunicações apre- 
sentadas por particulares que se considerem vítimas da violação de 
qualquer dos direitos enunciados no Pacto. 


De acordo com o artigo 1.º do Protocolo Facultativo, um Estado Parte 
no Pacto que se torne parte do Protocolo, reconhece competência ao 
Comité dos Direitos do Homem para receber e examinar comunica- 
ções provenientes de particulares sujeitos à sua jurisdição que aleguem 
ser vítimas de uma violação por esse Estado de qualquer dos direitos 
enunciados no Pacto. Os indivíduos que aleguem ter sido vítimas de 
uma tal violação e que tenham esgotado todos os recursos internos 
postos à sua disposição, poderão apresentar, por escrito, comunica- 
ções ao Comité (artigo 2.º). 


O Comité determina a admissibilidade dessas comunicações (em adi- 
tamento ao artigo 2.º, os artigos 3.º e o n.º 3 do artigo 5.º estabelecem 
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econômica corroem a reciprocidade, a eficácia do direito e a força do seu 
discurso transformador. 

Assim, todo o esforço para assegurar o cumprimento do projeto 
político dos Direitos Humanos e fortalecer a atuação do Estado de Direito, 
em face da sua crise de autoridade, deve ser no sentido da mobilização social 
e política, centrada no resgate e afirmação da condição dos sujeitos de 
direitos, a partir da recuperação e defesa dos espaços dos debates públicos. 
As demandas políticas, sociais, econômicas, culturais, ambientais e por 
desenvolvimento, devem, tanto quanto possível, traduzirem-se em demandas 
jurídicas, fortalecendo assim a judicialização da política e a politização da 
promoção e proteção dos direitos humanos. 
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as condições de admissão), que serão levadas à consideração do Estado 
Parte que tenha alegadamente violado qualquer disposição do Pacto. 
Esse Estado deverá apresentar por escrito ao Comité, no prazo de seis 
meses, as explicações ou declarações que esclareçam a questão e indi- 
car, se tal for o caso, as medidas que tenha tomado para remediar a 
situação (artigo 4.º). 


O Comité dos Direitos do Homem examina as comunicações recebi- 
das em sessões à porta fechada, tomando em conta todas as informações 
escritas que lhe sejam submetidas pelo particular e pelo Estado Parte 
interessado. Posteriormente, comunica as suas constatações ao Estado 
Parte e ao particular (artigo 5.º). 


O Comité dos Direitos do Homem inclui no relatório que apresenta 
anualmente à Assembleia Geral, por intermédio do Conselho Económico 
e Social, um resumo das suas actividades no âmbito do Protocolo Facul- 
tativo (artigo 6.º). 


Segundo Protocolo Adicional 


segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
0) tos Civis e Políticos com vista à abolição da pena de morte, foi 
adoptado pela Assembleia Geral por intermédio da sua resolução 
44/128, de 15 de Dezembro de 1989. Nos termos do seu artigo pri- 
meiro, ninguém que se encontre sujeito à jurisdição de um Estado 
Parte neste Protocolo poderá ser executado. 


Por força do artigo 3.º do Protocolo, os Estados Parte devem relatar 
ao Comité dos Direitos do Homem as medidas adoptadas para dar 
execução a este Protocolo. 


O artigo 5.º do segundo Protocolo Adicional estabelece que a compe- 
tência reconhecida ao Comité dos Direitos do Homem para receber 


e examinar as comunicações provenientes de particulares que se 
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encontrem sujeitos à jurisdição de um Estado Parte no primeiro Pro- 
tocolo Facultativo, se estenderá às disposições do segundo Protocolo, 
a não ser que o Estado em causa tenha efectuado declaração em sen- 
tido contrário no momento da ratificação ou da adesão. 


Em virtude do artigo 6.º, as disposições do segundo Protocolo Adi- 
cional aplicam-se na qualidade de disposições adicionais ao Pacto. 


Entrada em vigor dos Pactos e dos Protocolos Facultativos 


Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
0) turais entrou em vigor a 3 de Janeiro de 1976, três meses após 
a data do depósito, junto do Secretário-Geral, do trigésimo quinto ins- 
trumento de ratificação ou adesão, de acordo com o previsto no 
artigo 27.º, n.º 1. Em 30 de Setembro de 1995, cento e trinta e dois 
Estados tinham ratificado ou aderido ao Pacto: 


Afeganistão, Albânia, Argélia, Alemanha, Angola, Argentina, Armé- 
nia, Austrália, Áustria, Azerbaijão, Barbados, Bélgica, Benin, Bielo- 
rússia, Bolívia, Bósnia e Herzegovina, Brasil, Bulgária, Burundi, 
Camboja, Camarões, Canadá, Cabo-Verde, Chade, Chile, Chipre, 
Colômbia, Congo, Costa Rica, Costa do Marfim, Croácia, Dinamarca, 
Dominica, Egipto, El Salvador, Equador, Eslováquia, Eslovénia, Espa- 
nha, Estados Unidos da América, Estónia, Etiópia, Ex-República Jugos- 
lava da Macedónia, Federação Russa, Filipinas, Finlândia, França, 
Gabão, Gâmbia, Geórgia, Grécia, Granada, Guatemala, Guiana, Guiné, 
Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Haiti, Holanda, Hungria, Iémen, 
Índia, Irão (República Islâmica do), Iraque, Irlanda, Islândia, Israel, 
Itália, Jamaica, Japão, Jordânia, Jugoslávia, Lesoto, Letónia, Líbano, 
Líbia, Lituânia, Luxemburgo, Madagáscar, Malawi, Mali, Malta, Mar- 
rocos, Maurícias, México, Moçambique, Mongólia, Namíbia, Nepal, 
Nicarágua, Níger, Nigéria, Noruega, Nova Zelândia, Panamá, Paraguai, 
Peru, Polónia, Portugal, Quénia, Quirguistão, Reino Unido, República 
Centro-Africana, República Checa, República da Coreia, República de 
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Moldova, República Democrática Popular do Iémen, República Domi- 
nicana, República Popular Democrática da Coreia, Roménia, Ruanda, 
São Marino, São Vicente e Grenadinas, Senegal, Seychelles, Síria, Somá- 
lia, Sri Lanka, Sudão, Suécia, Suíça, Suriname, Tanzânia, Togo, Trin- 
dade e Tobago, Tunísia, Ucrânia, Uruguai, Venezuela, Vietname, 
Zaire, Zâmbia e Zimbabwe. 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos entrou em 
vigor a 23 de Março de 1976, três meses após a data de depósito, junto 
do Secretário-Geral, do trigésimo quinto instrumento de ratificação 
ou adesão, como previsto no artigo 49.º. Em 30 de Setembro de 1995, 
cento e trinta e dois Estados tinham ratificado ou aderido ao Pacto: 


Afeganistão, Albânia, Argélia, Alemanha, Angola, Argentina, Armé- 
nia, Austrália, Áustria, Azerbaijão, Barbados, Bélgica, Benin, Bielorússia, 
Bolívia, Bósnia e Herzegovina, Brasil, Bulgária, Burundi, Camboja, Cama- 
rões, Canadá, Cabo-Verde, Chade, Chile, Chipre, Colômbia, Congo, Costa 
Rica, Costa do Marfim, Croácia, Dinamarca, Dominica, Egipto, El Sal- 
vador, Equador, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estados Unidos da Amé- 
rica, Estónia, Etiópia, Ex-República Jugoslava da Macedónia, Federação 
Russa, Filipinas, Finlândia, França, Gabão, Gâmbia, Geórgia, Granada, 
Guatemala, Guiana, Guiné, Guiné Equatorial, Haiti, Holanda, Hun- 
gria, Iémen, Índia, Irão (República Islâmica do), Iraque, Irlanda, Islân- 
dia, Israel, Itália, Jamaica, Japão, Jordânia, Jugoslávia, Lesoto, Letónia, 
Líbano, Líbia, Lituânia, Luxemburgo, Madagáscar, Malawi, Mali, Malta, 
Marrocos, Maurícias, México, Moçambique, Mongólia, Namíbia, Nepal, 
Nicarágua, Níger, Nigéria, Noruega, Nova Zelândia, Panamá, Para- 
guai, Peru, Polónia, Portugal, Quénia, Quirguistão, Reino Unido, 
República Centro-Africana, República Checa, República da Coreia, 
República da Moldova, República Democrática Popular do Iémen, 
República Dominicana, República Popular Democrática da Coreia, 
Roménia, Ruanda, São Marino, São Vicente e Grenadinas, Senegal, Sey- 
chelles, Síria, Somália, Sri Lanka, Sudão, Suécia, Suíça, Suriname, 
Tanzânia, Togo, Trindade e Tobago, Tunísia, Ucrânia, Uganda, Uru- 
guai, Uzbequistão, Venezuela, Vietname, Zaire, Zâmbia e Zimbabwe. 
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Na mesma data, quarenta e quatro Estados Partes do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos efectuaram a declaração pre- 
vista no artigo 41.º, reconhecendo a competência do Comité dos 
Direitos do Homem para «receber e apreciar comunicações nas quais 
um Estado Parte pretende que um outro Estado Parte não cumpre as 
suas obrigações» resultantes do Pacto. As disposições do artigo 41.º 
entraram em vigor em 28 de Março de 1979, de acordo com o n.º 2 
do artigo citado. 


O primeiro Protocolo Facultativo referente ao Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos entrou em vigor simultaneamente 
com o Pacto e recebeu as dez ratificações ou adesões mínimas reque- 
ridas. Em 30 de Setembro de 1995, oitenta e cinco Estados Partes do 
Pacto eram Partes do primeiro Protocolo Facultativo: 


Argélia, Alemanha, Angola, Argentina, Arménia, Austrália, Áustria, 
Barbados, Bélgica, Benin, Bielorússia, Bolívia, Bósnia e Herzegovina, 
Bulgária, Camarões, Canadá, Chade, Chile, Chipre, Colômbia, Congo, 
Costa Rica, Dinamarca, El Salvador, Equador, Espanha, Eslováquia, 
Eslovénia, Estónia, Ex-República Jugoslava da Macedónia, Federação 
Russa, Filipinas, Finlândia, França, Gâmbia, Geórgia, Guiana, Guiné, 
Guiné Equatorial, Holanda, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Jamaica, 
Letónia, Lituânia, Líbia, Luxemburgo, Madagáscar, Malta, Maurícias, 
Mongólia, Namíbia, Nepal, Nicarágua, Níger, Noruega, Nova Zelân- 
dia, Panamá, Paraguai, Peru, Polónia, Portugal, Quirguistão, Reino 
Unido, República Centro-Africana, República Checa, República da Coreia, 
República Dominicana, Roménia, Ruanda, São Marino, São Vicente 
e Grenadinas, Senegal, Seychelles, Somália, Suécia, Suriname, Togo, 
Trindade e Tobago, Ucrânia, Uruguai, Uzbequistão, Venezuela, Zaire 
e Zâmbia. 


O segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os direi- 
tos civis e políticos com vista à abolição da pena de morte, entrou em 
vigor em 11 de Julho de 1991, data em que foi alcançado o número 
mínimo de dez ratificações ou adesões. Em 30 de Setembro de 1995, 
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eram em número de vinte e oito os Estados que haviam ratificado o 
Protocolo ou a ele tinham aderido: 


Alemanha, Austrália, Áustria, Dinamarca, Equador, Espanha, Ex-Repú- 
blica Jugoslava da Macedónia, Finlândia, Holanda, Hungria, Irlanda, 
Islândia, Itália, Luxemburgo, Malta, Moçambique, Namíbia, Noruega, 
Nova Zelândia, Panamá, Portugal, Roménia, Seychelles, Eslovénia, 
Suécia, Suíça, Uruguai e Venezuela. 


A influência da Carta Internacional dos Direitos do Homem 
no mundo 


esde 1948, ano em que a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem foi adoptada e proclamada, até 1976, data em que entra- 
ram em vigor os Pactos Internacionais de direitos humanos, a Decla- 
ração foi a única parte da Carta Internacional dos Direitos do Homem 
a ser completada. A Declaração e, posteriormente, os Pactos, exerce- 
ram uma profunda influência sobre o pensamento e a acção dos cida- 
dãos e seus Governos em todo o mundo. 


A Conferência Internacional dos Direitos do Homem, que se reuniu 
em Teerão de 22 de Abril a 13 de Maio de 1968, para rever o progresso 
havido nos últimos vinte anos desde a adopção da Declaração Uni- 
versal e para formular um programa para o futuro, declarou solene- 
mente na Proclamação de Teerão: 


1. É imperativo que os membros da comunidade internacional cum- 
pram as suas solenes obrigações na promoção e no encorajamento 
do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades funda- 
mentais, sem distinção de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou outras; 


2. A Declaração Universal dos Direitos do Homem afirma a mútua 
compreensão entre os povos do mundo relativamente aos direi- 
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tos inalienáveis e invioláveis de todos os membros da família 
humana e constitui uma obrigação para os membros da comuni- 
dade internacional; 


3. O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais, a Declaração sobre o Direito à Independência dos Paí- 
ses e Povos Coloniais, a Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação de Todas as Formas de Discriminação Racial, assim 
como outras Convenções e Declarações na área dos direitos 
humanos, adoptadas sob os auspícios das Nações Unidas, de 
agências especializadas e de organizações intergovernamentais 
regionais, criaram novos modelos e obrigações aos quais os 
Estados se devem submeter. 


Assim, durante mais de vinte e cinco anos, a Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem permaneceu internacionalmente iso- 
lada na afirmação do “ideal comum a atingir por todos os povos 
e todas as nações”. Tornou-se conhecida e a sua autoridade foi aceite 
tanto nos Estados que se tornaram partes de um ou de ambos os 
Pactos, como naqueles que não os ratificaram ou a eles não ade- 
riram. As suas disposições foram citadas como fundamento e jus- 
tificação para muitas e importantes decisões tomadas por órgãos 
das Nações Unidas, inspiraram outros instrumentos interna- 
cionais de direitos humanos, tanto dentro como fora do quadro 
do sistema das Nações Unidas, exerceram uma influência signi- 
ficativa sobre inúmeros acordos multilaterais e bilaterais e tive- 
ram um forte impacto na preparação de muitas Constituições e 
leis internas. 


A Declaração Universal tornou-se assim reconhecida como um 
documento histórico que enuncia uma definição universal da digni- 
dade e dos valores humanos. A Declaração é o padrão que permite 
determinar em que medida são respeitadas as normas internacionais 
de direitos humanos. 
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A entrada em vigor dos Pactos, em virtude da qual os Estados Partes 
aceitaram a obrigação jurídica e moral de promover e proteger os direi- 
tos humanos e as liberdades fundamentais, não diminuiu de forma 
alguma a vasta influência exercida pela Declaração Universal. Pelo con- 
trário, a simples existência dos Pactos e o facto de neles estarem con- 
tidas as medidas de implementação requeridas para assegurar a 
aplicação dos direitos e liberdades estabelecidos na Declaração, dá ainda 
mais força à Declaração. 


Por outro lado, a Declaração Universal é de facto universal no seu 
alcance, porque conserva a sua validade para todos os membros da 
família humana, onde quer que eles se encontrem e independente- 
mente de os Governos terem ou não formalmente aceitado os seus 
princípios ou ratificado os Pactos. Os Pactos, pelo contrário, dada a 
sua qualidade de convenções multilaterais, só dispõem de força vin- 
culativa relativamente aos Estados que os aceitaram através de rati- 
ficação ou adesão. 


Em muitas das resoluções e decisões importantes adoptadas por 
órgãos das Nações Unidas, nomeadamente a Assembleia Geral e o 
Conselho de Segurança, a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e um ou ambos os Pactos foram invocados como base para 
a adopção de medidas. 


Quase todos os instrumentos internacionais de direitos humanos adop- 
tados por órgãos das Nações Unidas desde 1948, desenvolveram 
princípios inscritos na Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
No preâmbulo do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, afirma-se que ele teve origem no reconheci- 
mento do facto de que «em conformidade com a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, liberto do 
medo e da miséria, não pode ser realizado a menos que sejam cria- 
das condições que permitam a cada um desfrutar dos seus direitos 
económicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e 
políticos». 
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Uma declaração semelhante consta do preâmbulo do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos. 


A Declaração sobre o Direito de Todas as Pessoas à Protecção contra 
a Tortura e Penas ou Tratamentos Cruéis, Inumanos ou Degradan- 
tes, adoptada pela Assembleia Geral em 1975 (resolução 3452 (XXX)), 
evidencia o sentido do artigo 5.º da Declaração Universal dos Direi- 
tos do Homem e do artigo 7.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, que estipulam que ninguém pode ser submetido 
a tortura nem a pena ou tratamentos cruéis, inumanos ou degra- 
dantes. Esta interdição foi reforçada com a adopção, em 1984, da 
Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Inumanos ou Degradantes (resolução 39/46, da Assembleia Geral). 
Do mesmo modo, a Declaração sobre a eliminação de todas as for- 
mas de intolerância e discriminação fundadas na religião ou nas con- 
vicções, proclamada pela Assembleia Geral em 1981 (resolução 36/55), 
define claramente a natureza e alcance dos princípios de não discri- 
minação e igualdade perante a lei, e o direito de liberdade de pensa- 
mento, consciência, religião ou de convicção contidos na Declaração 
Universal e nos Pactos internacionais. 


Uma situação semelhante ocorre relativamente aos instrumentos 
internacionais de direitos humanos adoptados fora do sistema das Nações 
Unidas. Por exemplo, o preâmbulo da Convenção para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, adoptada 
em Roma, em 1950, pelo Conselho da Europa, conclui com as seguin- 
tes palavras: “Decididos, enquanto Governos de Estados Europeus ani- 
mados no mesmo espírito, possuindo um património comum de 
ideais e tradições políticas, de respeito pela liberdade e pelo primado 
do direito, a tomar as primeiras providências apropriadas para asse- 
gurar a garantia colectiva de certo número de direitos enunciados na 
Declaração Universal. 


O artigo II da Carta da Organização de Unidade Africana, adoptada 
em Adis Abeba em 1963, afirma que um dos objectivos da organiza- 
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ção é «promover a cooperação internacional, tendo em conta a Carta 
das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos do Homem». 
A Convenção Americana dos Direitos Humanos, assinada em São José, 
Costa Rica, em 1969, afirma no seu preâmbulo que os princípios que 
põe em prática são os propostos na Carta da Organização dos Esta- 
dos Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem, e na Declaração Universal dos Direitos do Homem. 


Os Juízes do Tribunal Internacional de Justiça têm ocasionalmente 
invocado os princípios contidos na Carta Internacional dos Direitos 
do Homem como fundamento para as suas decisões. 


Os tribunais nacionais e locais têm frequentemente citado, nas suas 
decisões, princípios estabelecidos na Carta Internacional dos Direi- 
tos do Homem. Acrescente-se que nos últimos anos, os textos legis- 
lativos e constitucionais nacionais, têm, cada vez mais, concretizado 
medidas de protecção jurídica para estes princípios. Com efeito, muita 
da legislação adoptada a nível nacional ou local toma como modelo 
disposições da Declaração Universal dos Direitos do Homem e dos 
Pactos internacionais, instrumentos que são as balizas de todos os 
esforços presentes e futuros no campo dos direitos humanos, tanto 
no plano interno como no plano internacional. 


Por fim, a Conferência mundial dos direitos humanos, que teve lugar 
em Viena em Junho de 1993, aprovou por aclamação a Declaração e 
o Programa de Acção de Viena, onde se aplaudem os progressos rea- 
lizados na codificação dos instrumentos de direitos humanos e onde 
se incentiva a ratificação universal dos tratados de direitos humanos. 
Todos os Estados foram ainda encorajados a evitar, na medida do pos- 
sível, a formulação de reservas (parte 1, parágrafo 26). 


Assim, a Carta Internacional dos Direitos do Homem representa um 
marco na história dos direitos humanos, uma verdadeira Magna Carta, 
assinalando a chegada da humanidade a uma etapa crucial: a aquisi- 
ção consciente do valor e dignidade humanos. 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM [DUDH]* 
Preâmbulo 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos 
os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalie- 
náveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo; 


Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos 
do homem conduziram a actos de barbárie que revoltam a cons- 
ciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que 
os seres humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do ter- 
ror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspiração do 
homem; 


Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem 
através de um regime de direito, para que o homem não seja 
compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a 
opressão; 


Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de rela- 
ções amistosas entre as nações; 


Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, 
de novo, a sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade 
e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e 
das mulheres e se declararam resolvidos a favorecer o progresso social 
e a instaurar melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais 
ampla; 


Considerando que os Estados membros se comprometeram a promo- 
ver, em cooperação com a Organização das Nações 
* Aprovada pela Assembleia Geral, Unidas, o respeito universal e efectivo dos direi- 


através da resolução 217 A (III), 


dês de Deserhbro de dga. tos do homem e das liberdades fundamentais; 
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Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberda- 
des é da mais alta importância para dar plena satisfação a tal com- 
promisso: 


A Assembleia Geral 


Proclama a presente Declaração Universal dos Direitos do Homem 
como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, 
a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, 
tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e 
pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liber- 
dades e por promover, por medidas progressivas de ordem nacio- 
nal e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação 
universais e efectivos tanto entre as populações dos próprios 
Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a 
sua jurisdição. 


Artigo 1.º 


Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para 
com os outros em espírito de fraternidade. 


Artigo 2.º 


Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberda- 
des proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opi- 
nião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 
nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita 
nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional 
do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou 
território independente, sob tutela, autónomo ou sujeito a alguma limi- 
tação de soberania. 


26 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 2 [ACNUDH] 


Artigo 3.º 
Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 
Artigo 4.º 


Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escra- 
vatura e o trato dos escravos, sob todas as formas, são proibidos. 


Artigo 5.º 


Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes. 


Artigo 6.º 


Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento em todos os 
lugares da sua personalidade jurídica. 


Artigo 7.º 

Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual 
protecção da lei. Todos têm direito a protecção igual contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer inci- 
tamento a tal discriminação. 

Artigo 8.º 

Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições 
nacionais competentes contra os actos que violem os direitos funda- 
mentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei. 

Artigo 9.º 


Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
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Artigo 10.º 


Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa 
seja equitativa e publicamente julgada por um tribunal independente 
e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões 
de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida. 


Artigo I1.º 


1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se ino- 
cente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso 
de um processo público em que todas as garantias necessárias de defesa 
lhe sejam asseguradas. 

2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento 
da sua prática, não constituíam acto delituoso à face do direito interno 
ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida pena mais grave do 
que a que era aplicável no momento em que o acto delituoso foi cometido. 


Artigo 12.º 


Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na 
sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem ata- 
ques à sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques 
toda a pessoa tem direito a protecção da lei. 


Artigo 13.º 
I. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a 
sua residência no interior de um Estado. 


2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encon- 
tra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país. 


Artigo 14.º 


1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar 
e de beneficiar de asilo em outros países. 
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2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo 
realmente existente por crime de direito comum ou por actividades 
contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 


Artigo 15.º 


1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionali- 
dade nem do direito de mudar de nacionalidade. 


Artigo 16.º 


I. À partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de 
casar e de constituir família, sem restrição alguma de raça, naciona- 
lidade ou religião. Durante o casamento e na altura da sua dissolu- 
ção, ambos têm direitos iguais. 

2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno con- 
sentimento dos futuros esposos. 

3. À família é o elemento natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à protecção desta e do Estado. 


Artigo 17.º 


1. Toda a pessoa, individual ou colectivamente, tem direito à pro- 
priedade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade. 


Artigo 18.º 


Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de cons- 
ciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de 
religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a 
religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público 
como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos 
ritos. 
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Artigo 19.º 


Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de 
expressão, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas 
opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração 
de fronteiras, informações e ideias por qualquer meio de expres- 
são. 


Artigo 20.º 


1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associa- 
ção pacíficas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma asso- 
ciação. 


Artigo 21.º 


I. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negó- 
cios públicos do seu país, quer directamente, quer por intermédio de 
representantes livremente escolhidos. 

2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igual- 
dade, às funções públicas do seu país. 

3. À vontade do povo é o fundamento da autoridade dos pode- 
res públicos; e deve exprimir-se através de eleições honestas a rea- 
lizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto 
ou segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de 
voto. 


Artigo 22.º 


Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segu- 
rança social; e pode legitimamente exigir a satisfação dos direitos 
económicos, sociais e culturais indispensáveis, graças ao esforço 
nacional e à cooperação internacional, de harmonia com a organiza- 
ção e os recursos de cada país. 
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Artigo 23.º 


1. Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do traba- 
lho, a condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à protecção 
contra o desemprego. 

2. Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual 
por trabalho igual. 

3. Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satis- 
fatória, que lhe permita e à sua família uma existência conforme com 
a dignidade humana, e completada, se possível, por todos os outros 
meios de protecção social. 

4. Toda a pessoa tem o direito de fundar com outras pessoas 
sindicatos e de se filiar em sindicatos para a defesa dos seus interesses. 


Artigo 24.º 


Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos lazeres e, especialmente, 
a uma limitação razoável da duração do trabalho e a férias periódicas pagas. 


Artigo 25.º 


I. Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe asse- 
gurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à alimen- 
tação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto 
aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na 
doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de 
meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua vontade. 

2. À maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência 
especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimónio, 
gozam da mesma protecção social. 


Artigo 26.º 


1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser 
gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar fun- 
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damental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e 
profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superio- 
res deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do 
seu mérito. 

2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade 
humana e ao reforço dos direitos do homem e das liberdades funda- 
mentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o 
desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção 
da paz. 

3. Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género 
de educação a dar aos filhos. 


Artigo 27.º 


1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente na vida 
cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar no progresso 
científico e nos benefícios que deste resultam. 

2. Todos têm direito à protecção dos interesses morais e mate- 
riais ligados a qualquer produção científica, literária ou artística da 
sua autoria. 


Artigo 28.º 


Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano 
internacional, uma ordem capaz de tornar plenamente efectivos os 
direitos e as liberdades enunciados na presente Declaração. 


Artigo 29.º 


1. O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual 
não é possível o livre e pleno desenvolvimento da sua personali- 
dade. 

2. No exercício destes direitos e no gozo destas liberdades nin- 
guém está sujeito senão às limitações estabelecidas pela lei com 
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vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos 
direitos e liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exi- 
gências da moral, da ordem pública e do bem-estar numa sociedade 
democrática. 

3. Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exerci- 
dos contrariamente aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 


Artigo 30.º 


Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada 
de maneira a envolver para qualquer Estado, agrupamento ou indiví- 
duo o direito de se entregar a alguma actividade ou de praticar algum 
acto destinado a destruir os direitos e liberdades aqui enunciados. 


PacTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 
[PIDESC]* 


Preâmbulo 
Os Estados Partes no presente Pacto: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade ine- 
rente a todos os membros da família humana e dos seus direitos 
iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça 
e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente 
à pessoa humana; 


Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Uni- 

versal dos Direitos do Homem, o ideal do ser 

* Aprovado pela Assembleia Geral ymang livre, liberto do medo e da miséria não 
através da resolução 2200 A (XXI), ; Ê : 

de 16 de Dezembro de 1966. pode ser realizado a menos que sejam criadas 
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condições que permitam a cada um desfrutar dos seus direitos 
económicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e 
políticos; 


Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados 
a obrigação de promover o respeito universal e efectivo dos direitos 
e liberdades do homem; 


Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deve- 
res para com outrem e para com a colectividade à qual pertence e é 
chamado a esforçar-se pela promoção e respeito dos direitos reconhecidos 
no presente Pacto, 


Acordam nos seguintes artigos: 
Primeira Parte 
Artigo 1.º 


1. Todos os povos tem o direito a dispor deles mesmos. Em vir- 
tude deste direito, eles determinam livremente o seu estatuto polí- 
tico e asseguram livremente o seu desenvolvimento económico, social 
e cultural. 

2. Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor livre- 
mente das suas riquezas e dos seus recursos naturais, sem prejuízo 
das obrigações que decorrem da cooperação económica internacional, 
fundada sobre o princípio do interesse mútuo e do direito interna- 
cional. Em nenhum caso poderá um povo ser privado dos seus meios 
de subsistência. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto, incluindo aqueles 
que têm responsabilidade pela administração dos territórios não 
autónomos e territórios sob tutela, devem promover a realização 
do direito dos povos a disporem deles mesmos e respeitar esse 
direito, em conformidade com as disposições da Carta das Nações 
Unidas. 
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LINEAMIENTOS PARA LA ELABORACIÓN DE 
INDICADORES DE PROGRESO EN MATERIA DE 
DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y 
CULTURALES! 





1 La elaboración del presente documento preliminar fue encomendado por la CIDH al Comisionado Víctor 
Abramovich, quien contó con la colaboración de Marisol Blanchard y Oscar Parra Vera de la Secretaría Ejecutiva 
de la CIDH. En la elaboración de este documento participó como consultora experta, Laura C. Pautassi, 
especialista en Planificación y Gestión de Políticas Sociales de la Universidad de Buenos Aires, Doctora en 
Derecho, Investigadora del Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET). Para la 
elaboración de este documento preliminar se contó además con insumos y comentarios de numerosas 
organizaciones no gubernamentales, centros académicos y expertas/os. 


Segunda Parte 
Artigo 2.º 


1. Cada um dos Estados Partes no presente Pacto compromete-se 
a agir, quer com o seu próprio esforço, quer com a assistência e coo- 
peração internacionais, especialmente nos planos económico e téc- 
nico, no máximo dos seus recursos disponíveis, de modo a assegurar 
progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no pre- 
sente Pacto por todos os meios apropriados, incluindo em particular 
por meio de medidas legislativas. 

2. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a garan- 
tir que os direitos nele enunciados serão exercidos sem discrimina- 
ção alguma baseada em motivos de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento, qualquer outra situação. 

3. Os países em vias de desenvolvimento, tendo em devida conta 
os direitos do homem e a respectiva economia nacional, podem deter- 
minar em que medida garantirão os direitos económicos no presente 
Pacto a não nacionais. 


Artigo 3.º 


Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegu- 
rar o direito igual que têm o homem e a mulher ao gozo de todos os 
direitos económicos, sociais e culturais enumerados no presente Pacto. 


Artigo 4.º 


Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que, no gozo 
dos direitos assegurados pelo Estado, em conformidade com o pre- 
sente Pacto, o Estado só pode submeter esses direitos às limitações 
estabelecidas pela lei, unicamente na medida compatível com a natu- 
reza desses direitos e exclusivamente com o fim de promover o bem- 
-estar geral numa sociedade democrática. 


[PIDESC] A Carta Internacional dos Direitos Humanos « 35 


Artigo 5.º 


1. Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada como 
implicando para um Estado, uma colectividade ou um indivíduo qual- 
quer direito de se dedicar a uma actividade ou de realizar um acto 
visando a destruição dos direitos ou liberdades reconhecidos no pre- 
sente Pacto ou a limitações mais amplas do que as previstas no dito Pacto. 

2. Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos 
direitos fundamentais do homem reconhecidos ou em vigor, em qual- 
quer país, em virtude de leis, convenções, regulamentos ou costumes, 
sob o pretexto de que o presente Pacto não os reconhece ou reconhece- 
-os em menor grau. 


Terceira Parte 
Artigo 6.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito ao 
trabalho, que compreende o direito que têm todas as pessoas de asse- 
gurar a possibilidade de ganhar a sua vida por meio de um trabalho 
livremente escolhido ou aceite, e tomarão medidas apropriadas para 
salvaguardar esse direito. 

2. As medidas que cada um dos Estados Partes no presente Pacto 
tomará com vista a assegurar o pleno exercício deste direito devem 
incluir programas de orientação técnica e profissional, a elaboração 
de políticas e de técnicas capazes de garantir um desenvolvimento eco- 
nómico, social e cultural constante e um pleno emprego produtivo 
em condições que garantam o gozo das liberdades políticas e econó- 
micas fundamentais de cada indivíduo. 


Artigo 7.º 
Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de 
todas as pessoas de gozar de condições de trabalho justas e favorá- 


veis, que assegurem em especial: 
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a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os tra- 


balhadores; 


i) Um salário equitativo e uma remuneração igual para um 
trabalho de valor igual, sem nenhuma distinção, devendo, 
em particular, às mulheres ser garantidas condições de tra- 
balho não inferiores àquelas de que beneficiam os homens, 
com remuneração igual para trabalho igual; 

ii) Uma existência decente para eles próprios e para as suas 
famílias, em conformidade com as disposições do pre- 
sente Pacto; 


b) Condições de trabalho seguras e higiénicas; 


c) Iguais oportunidades para todos de promoção no seu trabalho 
à categoria superior apropriada, sujeito a nenhuma outra con- 
sideração além da antiguidade de serviço e da aptidão individual; 


d) Repouso, lazer e limitação razoável das horas de trabalho e 
férias periódicas pagas, bem como remuneração nos dias de 
feriados públicos. 


Artigo 8.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a asse- 
gurar: 


a) O direito de todas as pessoas de formarem sindicatos e de se 
filiarem no sindicato da sua escolha, sujeito somente ao regu- 
lamento da organização interessada, com vista a favorecer e pro- 
teger os seus interesses económicos e sociais. O exercício deste 
direito não pode ser objecto de restrições, a não ser daquelas 
previstas na lei e que sejam necessárias numa sociedade demo- 
crática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, 
ou para proteger os direitos e as liberdades de outrem; 
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b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confedera- 
ções nacionais e o direito destas de formarem ou de se filia- 
rem às organizações sindicais internacionais; 


c) O direito dos sindicatos de exercer livremente a sua actividade, 
sem outras limitações além das previstas na lei, e que sejam 
necessárias numa sociedade democrática, no interesse da 
segurança social ou da ordem pública ou para proteger os direi- 
tos e as liberdades de outrem; 


d) O direito de greve, sempre que exercido em conformidade com 
as leis de cada país. 


2. O presente artigo não impede que o exercício desses direitos 
seja submetido a restrições legais pelos membros das forças arma- 
das, da polícia ou pelas autoridades da administração pública. 

3. Nenhuma disposição do presente artigo autoriza aos Estados 
Partes na Convenção de 1948 da Organização Internacional do Tra- 
balho, relativa à liberdade sindical e à protecção do direito sindical, a 
adoptar medidas legislativas, que prejudiquem ou a aplicar a lei de 
modo a prejudicar as garantias previstas na dita Convenção. 


Artigo 9.º 


Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de 
todas as pessoas à segurança social, incluindo os seguros sociais. 


Artigo 10.º 

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que: 

1. Uma protecção e uma assistência mais amplas possíveis 
serão proporcionadas à família, que é o núcleo elementar natural 
e fundamental da sociedade, particularmente com vista à sua for- 


mação e no tempo durante o qual ela tem a responsabilidade de 
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criar e educar os filhos. O casamento deve ser livremente consentido 
pelos futuros esposos. 

2. Uma protecção especial deve ser dada às mães durante um período 
de tempo razoável antes e depois do nascimento das crianças. Durante 
este mesmo período as mães trabalhadoras devem beneficiar de licença 
paga ou de licença acompanhada de serviços de segurança social ade- 
quados. 

3. Medidas especiais de protecção e de assistência devem ser 
tomadas em benefício de todas as crianças e adolescentes, sem dis- 
criminação alguma derivada de razões de paternidade ou outras. 
Crianças e adolescentes devem ser protegidos contra a exploração 
económica e social. O seu emprego em trabalhos de natureza a com- 
prometer a sua moralidade ou a sua saúde, capazes de pôr em perigo 
a sua vida, ou de prejudicar o seu desenvolvimento normal deve ser 
sujeito à sanção da lei. Os Estados devem também fixar os limites de 
idade abaixo dos quais o emprego de mão-de-obra infantil será inter- 
dito e sujeito às sanções da lei. 


Artigo I1.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de 
todas as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas 
famílias, incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, 
bem como a um melhoramento constante das suas condições de exis- 
tência. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a 
assegurar a realização deste direito reconhecendo para este efeito a 
importância essencial de uma cooperação internacional livremente 
consentida. 

2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito 
fundamental de todas as pessoas de estarem ao abrigo da fome, adop- 
tarão individualmente e por meio da cooperação internacional as 
medidas necessárias, incluindo programas concretos: 


a) Para melhorar os métodos de produção, de conservação e de 
distribuição dos produtos alimentares pela plena utilização dos 
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conhecimentos técnicos e científicos, pela difusão de princí- 
pios de educação nutricional e pelo desenvolvimento ou a 
reforma dos regimes agrários, de maneira a assegurar da 
melhor forma a valorização e a utilização dos recursos naturais; 


b) Para assegurar uma repartição equitativa dos recursos ali- 
mentares mundiais em relação às necessidades, tendo em 
conta os problemas que se põem tanto aos países importado- 
res como aos países exportadores de produtos alimentares. 


Artigo 12.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de 
todas as pessoas de gozar do melhor estado de saúde física e mental 
possível de atingir. 

2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem 
com vista a assegurar o pleno exercício deste direito deverão compreender 
as medidas necessárias para assegurar: 


a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, 
bem como o são desenvolvimento da criança; 


b) O melhoramento de todos os aspectos de higiene do meio 
ambiente e da higiene industrial; 


c) A profilaxia, tratamento e controlo das doenças epidémicas, 
endémicas, profissionais e outras; 


d) A criação de condições próprias a assegurar a todas as pessoas 
serviços médicos e ajuda médica em caso de doença. 


Artigo 13.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de 
toda a pessoa à educação. Concordam que a educação deve visar ao 
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pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua 
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos do homem e das liber- 
dades fundamentais. Concordam também que a educação deve habi- 
litar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa sociedade 
livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre todas as 
nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as activida- 
des das Nações Unidas para a conservação da paz. 

2. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que, a fim 
de assegurar o pleno exercício deste direito: 


a) O ensino primário deve ser obrigatório e acessível gratuita- 
mente a todos; 


b) O ensino secundário, nas suas diferentes formas, incluindo o 
ensino secundário técnico e profissional, deve ser generalizado 
e tornado acessível a todos por todos os meios apropriados e 
nomeadamente pela instauração progressiva da educação gratuita; 


c) O ensino superior deve ser tornado acessível a todos em plena 
igualdade, em função das capacidades de cada um, por todos 
os meios apropriados e nomeadamente pela instauração pro- 
gressiva da educação gratuita; 


d) A educação de base deve ser encorajada ou intensificada, em 
toda a medida do possível, para as pessoas que não receberam 
instrução primária ou que não a receberam até ao seu termo; 


e) É necessário prosseguir activamente o desenvolvimento de uma 
rede escolar em todos os escalões, estabelecer um sistema ade- 
quado de bolsas e melhorar de modo contínuo as condições 
materiais do pessoal docente. 


3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a res- 
peitar a liberdade dos pais ou, quando tal for o caso, dos tutores 


legais de escolher para seus filhos (ou pupilos) estabelecimentos 
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de ensino diferentes dos dos poderes públicos, mas conformes às 
normas mínimas que podem ser prescritas ou aprovadas pelo 
Estado em matéria de educação, e de assegurar a educação religiosa 
e moral de seus filhos (ou pupilos) em conformidade com as suas 
próprias convicções. 

4. Nenhuma disposição do presente artigo deve ser interpretada 
como limitando a liberdade dos indivíduos e das pessoas morais de 
criar e dirigir estabelecimentos de ensino, sempre sob reserva de que 
os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo sejam 
observados e de que a educação proporcionada nesses estabelecimen- 
tos seja conforme às normas mínimas prescritas pelo Estado. 


Artigo 14.º 


Todo o Estado Parte no presente Pacto que, no momento em que 
se torna parte, não pôde assegurar ainda no território metropolitano 
ou nos territórios sob a sua jurisdição ensino primário obrigatório 
e gratuito compromete-se a elaborar e adoptar, num prazo de dois 
anos, um plano detalhado das medidas necessárias para realizar pro- 
gressivamente, num número razoável de anos, fixados por esse plano, 
a aplicação do princípio do ensino primário obrigatório e gratuito para 
todos. 


Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem a todos o 
direito: 


a) De participar na vida cultural; 

b) De beneficiar do progresso científico e das suas aplicações; 

c) De beneficiar da protecção dos interesses morais e materiais 
que decorrem de toda a produção científica, literária ou artís- 


tica de que cada um é autor. 
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2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem 
com vista a assegurarem o pleno exercício deste direito deverão com- 
preender as que são necessárias para assegurar a manutenção, o 
desenvolvimento e a difusão da ciência e da cultura. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a res- 
peitar a liberdade indispensável à investigação científica e às activi- 
dades criadoras. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem os benefícios 
que devem resultar do encorajamento e do desenvolvimento dos con- 
tactos internacionais e da cooperação no domínio da ciência e da cul- 
tura. 


Quarta Parte 
Artigo 16.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a apre- 
sentar, em conformidade com as disposições da presente parte do Pacto, 
relatórios sobre as medidas que tiverem adoptado e sobre os pro- 
gressos realizados com vista a assegurar o respeito dos direitos reco- 
nhecidos no Pacto. 

Si 

a) Todos os relatórios serão dirigidos ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas, que transmitirá cópias deles ao Conselho Eco- 
nómico e Social, para apreciação, em conformidade com as 
disposições do presente Pacto; 


b) O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá igualmente às agências especializadas cópias dos rela- 
tórios, ou das partes pertinentes dos relatórios, enviados pelos 
Estados Partes no presente Pacto que são igualmente membros 
das referidas agências especializadas, na medida em que esses 
relatórios, ou partes de relatórios, tenham relação a questões 
relevantes da competência das mencionadas agências nos ter- 
mos dos seus respectivos instrumentos constitucionais. 
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Artigo 17.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto apresentarão os seus rela- 
tórios por etapas, segundo um programa a ser estabelecido pelo Con- 
selho Económico e Social, no prazo de um ano a contar da data da 
entrada em vigor do presente Pacto, depois de ter consultado os Esta- 
dos Partes e as agências especializadas interessadas. 

2. Os relatórios podem indicar os factores e as dificuldades que 
impedem estes Estados de desempenhar plenamente as obrigações 
previstas no presente Pacto. 

3. No caso em que informações relevantes tenham já sido trans- 
mitidas à Organização das Nações Unidas ou a uma agência especiali- 
zada por um Estado Parte no Pacto, não será necessário reproduzir as 
ditas informações e bastará uma referência precisa a essas informações. 


Artigo 18.º 


Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas pela 
Carta das Nações Unidas no domínio dos direitos do homem e das liber- 
dades fundamentais, o Conselho Económico e Social poderá concluir 
arranjos com as agências especializadas, com vista à apresentação por 
estas de relatórios relativos aos progressos realizados na observância 
das disposições do presente Pacto que entram no quadro das suas acti- 
vidades. Estes relatórios poderão compreender dados sobre as decisões 
e recomendações adoptadas pelos órgãos competentes das agências espe- 
cializadas sobre a referida questão da observância. 


Artigo 19.º 


O Conselho Económico e Social pode enviar à Comissão dos Direi- 
tos do Homem para fins de estudo e de recomendação de ordem geral 
ou para informação, se for caso disso, os relatórios respeitantes aos direitos 
do homem transmitidos pelos Estados, em conformidade com os arti- 
gos 16.º e 17.º e os relatórios respeitantes aos direitos do homem comu- 
nicados pelas agências especializadas em conformidade com o artigo 18.º. 
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LINEAMIENTOS PARA LA ELABORACIÓN DE INDICADORES DE PROGRESO EN MATERIA DE 


DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 
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Artigo 20.º 


Os Estados Partes no presente Pacto e as agências especializa- 
das interessadas podem apresentar ao Conselho Económico e Social 
observações sobre todas as recomendações de ordem geral feitas em 
virtude do artigo 19.º, ou sobre todas as menções de uma recomen- 
dação de ordem geral figurando num relatório da Comissão dos 
Direitos do Homem ou em todos os documentos mencionados no 
dito relatório. 


Artigo 21.º 


O Conselho Económico e Social pode apresentar de tempos a tem- 
pos à Assembleia Geral relatórios contendo recomendações de carác- 
ter geral e um resumo das informações recebidas dos Estados Partes 
no presente Pacto e das agências especializadas sobre as medidas toma- 
das e os progressos realizados com vista a assegurar o respeito geral 
dos direitos reconhecidos no presente Pacto. 


Artigo 22.º 


O Conselho Económico e Social pode levar à atenção dos outros 
órgãos da Organização das Nações Unidas, dos seus órgãos subsi- 
diários e das agências especializadas interessadas que se dedicam a 
fornecer assistência técnica quaisquer questões suscitadas pelos rela- 
tórios mencionados nesta parte do presente Pacto e que possa aju- 
dar estes organismos a pronunciarem-se, cada um na sua própria esfera 
de competência sobre a oportunidade de medidas internacionais 
capazes de contribuir para a execução efectiva e progressiva do pre- 
sente Pacto. 


Artigo 23.º 


Os Estados Partes no presente Pacto concordam que as medidas 
de ordem internacional destinadas a assegurar a realização dos direi- 
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tos reconhecidos no dito Pacto incluem métodos, tais como a conclusão 
de convenções, a adopção de recomendações, a prestação de assistência 
técnica e a organização, em ligação com os Governos interessados, 
de reuniões regionais e de reuniões técnicas, para fins de consulta e 
de estudos. 


Artigo 24.º 


Nenhuma disposição do presente Pacto deve ser interpretada 
como atentando contra as disposições da Carta das Nações Unidas e 
dos estatutos das agências especializadas que definem as respectivas 
responsabilidades dos diversos órgãos da Organização das Nações Uni- 
das e das agências especializadas no que respeita às questões trata- 
das no presente Pacto. 


Artigo 25.º 


Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada 
como atentando contra o direito inerente a todos os povos de 
gozar e a usufruir plena e livremente das suas riquezas e recur- 
sos naturais. 


Quinta Parte 
Artigo 26.º 


1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados 
Membros da Organização das Nações Unidas ou membros de qual- 
quer das suas agências especializadas, de todos os Estados Partes no 
Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, bem como de todos os 
outros Estados convidados pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
a tornarem-se partes no presente Pacto. 

2. O presente Pacto está sujeito a ratificação. Os instrumentos de 
ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da Organiza- 
ção das Nações Unidas. 
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3. O presente Pacto será aberto à adesão de todos os Estados refe- 
ridos no parágrafo 1 do presente artigo. 

4. A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas infor- 
mará todos os Estados que assinaram o presente Pacto ou que a ele 
aderirem acerca do depósito de cada instrumento de ratificação ou de 
adesão. 


Artigo 27.º 


1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data 
do depósito junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou de 
adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto ou 
a ele aderirem depois do depósito do trigésimo quinto instrumento 
de ratificação ou de adesão, o dito Pacto entrará em vigor três meses 
depois da data do depósito por esse Estado do seu instrumento de rati- 
ficação ou de adesão. 


Artigo 28.º 


As disposições do presente Pacto aplicam-se, sem quaisquer limi- 
tações ou excepções, a todas as unidades constitutivas dos Estados 
Federais. 


Artigo 29.º 


1. Todo o Estado Parte no presente Pacto pode propor uma 
emenda e depositar o respectivo texto junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá 
então todos os projectos de emenda aos Estados Partes no presente 
Pacto, pedindo-lhes que indiquem se desejam que se convoque uma 
conferência de Estados Partes para examinar esses projectos e sub- 
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metê-los à votação. Se um terço, pelo menos, dos Estados se decla- 
rarem a favor desta convocação, o Secretário-Geral convocará a con- 
ferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Toda 
a emenda adoptada pela maioria dos Estados presentes e votantes 
na conferência será submetida para aprovação à Assembleia Geral 
das Nações Unidas. 

2. As emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas e aceites, em conformidade com as res- 
pectivas regras constitucionais, por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes no presente Pacto. 

3. Quando as emendas entram em vigor, elas vinculam os Esta- 
dos Partes que as aceitaram, ficando os outros Estados Partes ligados 
pelas disposições do presente Pacto e por todas as emendas anterio- 
res que tiverem aceite. 


Artigo 30.º 


Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 
do artigo 26.º, o Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das informará todos os Estados visados no parágrafo 1 do dito 
artigo: 


a) Acerca das assinaturas apostas ao presente Pacto e acerca dos 
instrumentos de ratificação e de adesão depositados em con- 
formidade com o artigo 26.º; 


b) Acerca da data em que o presente Pacto entrar em vigor em 
conformidade com o artigo 27.º e acerca da data em que entra- 
rão em vigor as emendas previstas no artigo 29.º. 
Artigo 31.º 
1. O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, 
francês e russo fazem igual fé, será depositado nos arquivos das 


Nações Unidas. 
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2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá cópias certificadas do presente Pacto a todos os Estados visa- 
dos no artigo 26.º. 


PacTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS [PIDCP] 
Preâmbulo 
Os Estados Partes no presente Pacto: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade ine- 
rente a todos os membros da família humana e dos seus direitos 
iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça 
e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente à 
pessoa humana; 


Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, usufruindo das liber- 
dades civis e políticas e liberto do medo e da miséria, não pode ser 
realizado a menos que sejam criadas condições que permitam a cada 
um gozar dos seus direitos civis e políticos, bem como dos seus direi- 
tos económicos, sociais e culturais; 


Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a 
obrigação de promover o respeito universal e efectivo dos direitos e 
das liberdades do homem; 


Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres 
em relação a outrem e em relação à colectividade a que pertence e 
tem a responsabilidade de se esforçar a promover e respeitar os direi- 
tos reconhecidos no presente Pacto: 
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Acordam o que segue: 
Primeira Parte 
Artigo 1.º 


1. Todos os povos têm o direito a dispor deles mesmos. Em vir- 
tude deste direito, eles determinam livremente o seu estatuto polí- 
tico e dedicam-se livremente ao seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 

2. Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor livre- 
mente das suas riquezas e dos seus recursos naturais, sem prejuízo 
de quaisquer obrigações que decorrem da cooperação económica 
internacional, fundada sobre o princípio do interesse mútuo e do 
direito internacional. Em nenhum caso pode um povo ser privado dos 
seus meios de subsistência. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto, incluindo aqueles 
que têm a responsabilidade de administrar territórios não autó- 
nomos e territórios sob tutela, são chamados a promover a rea- 
lização do direito dos povos a disporem de si mesmos e a respeitar 
esse direito, conforme às disposições da Carta das Nações Uni- 


das. 
Segunda Parte 
Artigo 2.º 


1. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a res- 
peitar e a garantir a todos os indivíduos que se encontrem nos 
seus territórios e estejam sujeitos à sua jurisdição os direitos 
reconhecidos no presente Pacto, sem qualquer distinção, derivada, 
nomeadamente, de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, 
de opinião política, ou de qualquer outra opinião, de origem 
nacional ou social, de propriedade ou de nascimento, ou de outra 
situação. 
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2. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a adop- 
tar, de acordo com os seus processos constitucionais e com as dispo- 
sições do presente Pacto, as medidas que permitam a adopção de 
decisões de ordem legislativa ou outra capazes de dar efeito aos direi- 
tos reconhecidos no presente Pacto que ainda não estiverem em vigor. 

3. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a: 


a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos e liberdades reco- 
nhecidos no presente Pacto forem violados disponham de 
recurso eficaz, mesmo no caso de a violação ter sido come- 
tida por pessoas agindo no exercício das suas funções ofi- 
ciais; 


b) Garantir que a competente autoridade judiciária, adminis- 
trativa ou legislativa, ou qualquer outra autoridade competente, 
segundo a legislação do Estado, estatua sobre os direitos da 
pessoa que forma o recurso, e desenvolver as possibilidades 
de recurso jurisdicional; 


c) Garantir que as competentes autoridades façam cumprir os 
resultados de qualquer recurso que for reconhecido como jus- 
tificado. 


Artigo 3.º 

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegu- 
rar o direito igual dos homens e das mulheres a usufruir de todos os 
direitos civis e políticos enunciados no presente Pacto. 

Artigo 4.º 

1. Em tempo de uma emergência pública que ameaça a existên- 
cia da nação e cuja existência seja proclamada por um acto oficial, os 
Estados Partes no presente Pacto podem tomar, na estrita medida em 


que a situação o exigir, medidas que derroguem as obrigações pre- 
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vistas no presente Pacto, sob reserva de que essas medidas não sejam 
incompatíveis com outras obrigações que lhes impõe o direito inter- 
nacional e que elas não envolvam uma discriminação fundada uni- 
camente sobre a raça, a cor, o sexo, a língua, a religião ou a origem 
social. 

2. A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação 
aos artigos 6.º, 7.º, 8.º, parágrafos 1 e 2, I1.º, 15.º, 16.º e 18.º. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto que usam do direito de 
derrogação devem, por intermédio do Secretário-Geral da Organiza- 
ção das Nações Unidas, informar imediatamente os outros Estados 
Partes acerca das disposições derrogadas, bem como os motivos dessa 
derrogação. Uma nova comunicação será feita pela mesma via na 
data em que se pôs fim a essa derrogação. 


Artigo 5.º 


1. Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada 
como implicando para um Estado, um grupo ou um indivíduo qual- 
quer direito de se dedicar a uma actividade ou de realizar um acto 
visando a destruição dos direitos e das liberdades reconhecidos no pre- 
sente Pacto ou as suas limitações mais amplas que as previstas no 
dito Pacto. 

2. Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos 
direitos fundamentais do homem reconhecidos ou em vigor em todo 
o Estado Parte no presente Pacto em aplicação de leis, de convenções, 
de regulamentos ou de costumes, sob pretexto de que o presente 
Pacto não os reconhece ou reconhece-os em menor grau. 


Terceira Parte 
Artigo 6.º 

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Este direito deve 
ser protegido pela lei: ninguém pode ser arbitrariamente privado da 


vida. 
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2. Nos países em que a pena de morte não foi abolida, uma sen- 
tença de morte só pode ser pronunciada para os crimes mais graves, 
em conformidade com a legislação em vigor, no momento em que o 
crime foi cometido e que não deve estar em contradição com as dis- 
posições do presente Pacto nem com a Convenção para a Prevenção 
e a Repressão do Crime de Genocídio. Esta pena não pode ser apli- 
cada senão em virtude de um juízo definitivo pronunciado por um 
tribunal competente. 

3. Quando a privação da vida constitui o crime de genocídio fica 
entendido que nenhuma disposição do presente artigo autoriza um 
Estado Parte no presente Pacto a derrogar de alguma maneira qual- 
quer obrigação assumida em virtude das disposições da Convenção 
para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio. 

4. Qualquer indivíduo condenado à morte terá o direito de soli- 
citar o perdão ou a comutação da pena. A amnistia, o perdão ou a 
comutação da pena de morte podem ser concedidos em todos os 
casos. 

5. Uma sentença de morte não pode ser pronunciada em casos 
de crimes cometidos por pessoas de idade inferior a 18 anos e não 
pode ser executada sobre mulheres grávidas. 

6. Nenhuma disposição do presente artigo pode ser invocada 
para retardar ou impedir a abolição da pena capital por um Estado 
Parte no presente Pacto. 


Artigo 7.º 

Ninguém será submetido à tortura nem a pena ou a tratamentos 
cruéis, inumanos ou degradantes. Em particular, é interdito subme- 
ter uma pessoa a uma experiência médica ou científica sem o seu livre 
consentimento. 


Artigo 8.º 


I. Ninguém será submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico 
de escravos, sob todas as suas formas, são interditos. 
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2. Ninguém será mantido em servidão. 
ER 
a) Ninguém será constrangido a realizar trabalho forçado ou 
obrigatório; 


b) A alínea a) do presente parágrafo não pode ser interpre- 
tada no sentido de proibir, em certos países onde crimes 
podem ser punidos de prisão acompanhada de trabalhos 
forçados, o cumprimento de uma pena de trabalhos forçados, 
infligida por um tribunal competente; 


c) Não é considerado como trabalho forçado ou obrigatório 
no sentido do presente parágrafo: 


i) Todo o trabalho não referido na alínea b) normalmente 
exigido de um indivíduo que é detido em virtude de 
uma decisão judicial legítima ou que tendo sido objecto 
de uma tal decisão é libertado condicionalmente; 

ii) Todo o serviço de carácter militar e, nos países em que a 
objecção por motivos de consciência é admitida, todo o ser- 
viço nacional exigido pela lei dos objectores de consciência; 

iii) “Todo o serviço exigido nos casos de força maior ou de sinis- 
tros que ameacem a vida ou o bem-estar da comunidade; 

iv) Todo o trabalho ou todo o serviço formando parte das 
obrigações cívicas normais. 


Artigo 9.º 


1. Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua 
pessoa. Ninguém pode ser objecto de prisão ou detenção arbitrária. 
Ninguém pode ser privado da sua liberdade a não ser por motivo e 
em conformidade com processos previstos na lei. 

2. Todo o indivíduo preso será informado, no momento da sua 
detenção, das razões dessa detenção e receberá notificação imediata 
de todas as acusações apresentadas contra ele. 
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LINEAMIENTOS PARA LA ELABORACIÓN DE INDICADORES DE PROGRESO EN MATERIA DE 
DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 


INTRODUCCIÓN 


1. El 16 de noviembre de 1999, entró en vigencia el Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales (en adelante referido como "Protocolo de San Salvador" (PSS) o "el Protocolo". El 
artículo 19 del Protocolo dispone que los Estados Partes se comprometen a presentar, de 
conformidad con lo dispuesto en ese artículo y por las correspondientes normas que al efecto 
deberá elaborar la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos (OEA), 
informes periódicos respecto de medidas progresivas que hayan adoptado para asegurar el 
debido respeto de los derechos consagrados en el mismo Protocolo. Los informes deben ser 
dirigidos al Secretario General de la Organización, quien deberá transmitirlos al Consejo 
Interamericano para el Desarrollo Integral (CIDI)? y a la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos (en adelante "CIDH" o "Comisión") para que estos los examinen. 


2. El 7 de junio de 2005 la Asamblea General de la OEA, a través de la resolución 
AG/RES. 2074 (XXXV-0/05) aprobó las "Normas para la confección de los informes periódicos 
previstos en el artículo 19 del Protocolo de San Salvador" (en adelante "las Normas")?. Esta 
resolución encomendó al Consejo Permanente que propusiera la posible composición y 
funcionamiento de un Grupo de Trabajo que se encargue de analizar los informes nacionales y 
también solicitó a la CIDH que "proponga al Consejo Permanente para su eventual aprobación, 
los indicadores de progreso a ser empleados para cada agrupamiento de derechos protegidos 
sobre los que deba presentarse el informe, teniendo en cuenta, entre otros, los aportes del 
Instituto Interamericano de Derechos Humanos”. 


3. Las normas no sefialan en detalle los criterios en los que se debe basar la CIDH 
para proponer el modelo de indicadores de progreso. Al respecto, las normas sólo sefialan que el 
sistema de indicadores de progreso debe permitir "establecer, con un grado razonable de 


objetividad, las distancias entre la situación en la realidad y el estándar o meta deseada"*. 


4. En orden a impulsar el cumplimiento de este mandato, la CIDH convocó a una 
reunión de expertos que tuvo lugar el 25 de octubre de 2005, durante su 123º período ordinario 
de sesiones. Entre sus objetivos, la "Reunión de expertos para el fortalecimiento de las 
actividades de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en el área de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales” permitió (i) contar con aportes respecto de la mejor manera 
en que el trabajo de la CIDH puede contribuir al avance de los derechos económicos, sociales y 
culturales de la región sin duplicar los esfuerzos que efectúan regularmente otros organismos 
intergubernamentales y (ii) hacer sugerencias a la Comisión sobre las mejores formas de dar 





2 Originalmente el Protocolo establecia que los informes deberán ser presentados ante el Consejo 


Interamericano Económico y Social y al Consejo Interamericano para la Educación, la Ciencia y la Cultura. Dichos 
Consejos fueron unificados en el Consejo Interamericano para el Desarrollo Integral, en 1996, a través de una enmienda 
a la Carta de la OEA. 


3 El proceso para la presentación y evaluación de informes es el siguiente: los Estados deben presentar sus 
informes de progreso cada tres afios. Dentro de los sesenta días de la recepción de cada uno de los informes, se iniciará 
el proceso de análisis de los mismos con la participación de los órganos a que hace referencia el artículo 19 del Protocolo 
de San Salvador. Los informes escritos del CIDI, de la CIDH y restantes órganos serán remitidos al Grupo de Trabajo 
encargado de analizar los informes con la suficiente antelación a efectos de que los considere en su tarea. El Grupo de 
Trabajo presentará sus conclusiones preliminares a cada Estado Parte. Cada Estado podrá efectuar comentarios 
adicionales a dichas conclusiones preliminares dentro del término de 60 días. El Grupo de Trabajo adoptará por consenso 
las conclusiones finales respecto de los informes objeto de análisis. Ellas se notificarán al Estado Parte a través de una 
comunicación escrita y en una reunión con el Representante Permanente acreditado ante la Organización de los Estados 
Americanos. 


4 Ibidem, Norma 5.2. 


3. Todo o indivíduo preso ou detido sob acusação de uma infracção penal 
será prontamente conduzido perante um juiz ou uma outra autoridade habi- 
litada pela lei a exercer funções judiciárias e deverá ser julgado num prazo 
razoável ou libertado. A detenção prisional de pessoas aguardando julga- 
mento não deve ser regra geral, mas a sua libertação pode ser subordinada a 
garantir que assegurem a presença do interessado no julgamento em qual- 
quer outra fase do processo e, se for caso disso, para execução da sentença. 

4. Todo o indivíduo que se encontrar privado de liberdade por pri- 
são ou detenção terá o direito de intentar um recurso perante um tri- 
bunal, a fim de que este estatua sem demora sobre a legalidade da 
sua detenção e ordene a sua libertação se a detenção for ilegal. 

5. Todo o indivíduo vítima de prisão ou de detenção ilegal terá 
direito a compensação. 


Artigo 10.º 


1. Todos os indivíduos privados da sua liberdade devem ser tratados 
com humanidade e com respeito da dignidade inerente à pessoa humana. 
Er 
a) Pessoas sob acusação serão, salvo circunstâncias excepcionais, 
separadas dos condenados e submetidas a um regime distinto, 
apropriado à sua condição de pessoas não condenadas; 


b) Jovens sob detenção serão separados dos adultos e o seu 
caso será decidido o mais rapidamente possível. 


3. O regime penitenciário comportará tratamento dos reclusos cujo 
fim essencial é a sua emenda e a sua recuperação social. Delinquen- 
tes jovens serão separados dos adultos e submetidos a um regime apro- 
priado à sua idade e ao seu estatuto legal. 


Artigo I1.º 


Ninguém pode ser aprisionado pela única razão de que não está 
em situação de executar uma obrigação contratual. 
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Artigo 12.º 


I. Todo o indivíduo legalmente no território de um Estado tem o 
direito de circular livremente e de aí escolher livremente a sua resi- 
dência. 

2. Todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, incluindo 
o seu. 

3. Os direitos mencionados acima não podem ser objecto de res- 
trições, a não ser que estas estejam previstas na lei e sejam necessá- 
rias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou 
a moralidade públicas ou os direitos e liberdades de outrem e sejam 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos pelo presente Pacto. 

4. Ninguém pode ser arbitrariamente privado do direito de entrar 
no seu próprio país. 


Artigo 13.º 


Um estrangeiro que se encontre legalmente no território de um 
Estado Parte no presente Pacto não pode ser expulso, a não ser em 
cumprimento de uma decisão tomada em conformidade com a lei e, 
a menos que razões imperiosas de segurança nacional a isso se opo- 
nham, deve ter a possibilidade de fazer valer as razões que militam 
contra a sua expulsão e de fazer examinar o seu caso pela autoridade 
competente ou por uma ou várias pessoas especialmente designadas 
pela dita autoridade, fazendo-se representar para esse fim. 


Artigo 14.º 


1. Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pes- 
soas têm direito a que a sua causa seja ouvida equitativa e publica- 
mente por um tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de qualquer 
acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações 
sobre os seus direitos e obrigações de carácter civil. As audições à porta 
fechada podem ser determinadas durante a totalidade ou uma parte 
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do processo, seja no interesse dos bons costumes, da ordem pública 
ou da segurança nacional numa sociedade democrática, seja quando 
o interesse da vida privada das partes em causa o exija, seja ainda na 
medida em que o tribunal o considerar absolutamente necessário, 
quando, por motivo das circunstâncias particulares do caso, a publi- 
cidade prejudicasse os interesses da justiça; todavia qualquer sentença 
pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, salvo se o inte- 
resse de menores exigir que se proceda de outra forma ou se o pro- 
cesso respeita a diferendos matrimoniais ou à tutela de crianças. 

2. Qualquer pessoa acusada de infracção penal é de direito pre- 
sumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente 
estabelecida. 

3. Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal terá direito, 
em plena igualdade, pelo menos às seguintes garantias: 


a) A ser prontamente informada, numa língua que ela com- 
preenda, de modo detalhado, acerca da natureza e dos moti- 
vos da acusação apresentada contra ela; 

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a pre- 
paração da defesa e a comunicar com um advogado da sua 
escolha; 

c) A ser julgada sem demora excessiva; 

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou 
a ter a assistência de um defensor da sua escolha; se não tiver 
defensor, a ser informada do seu direito de ter um e, sempre 
que o interesse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um 
defensor oficioso, a título gratuito no caso de não ter meios 
para o remunerar; 

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação 
e a obter a comparência e o interrogatório das testemunhas 
de defesa nas mesmas condições das testemunhas de acusação; 

f) Afazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não com- 
preender ou não falar a língua utilizada no tribunal; 

g) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a con- 
fessar-se culpada. 
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4. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta 
a sua idade e o interesse que apresenta a sua reabilitação. 

5. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de 
fazer examinar por uma jurisdição superior a declaração de culpabi- 
lidade e a sentença em conformidade com a lei. 

6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anu- 
lada ou quando é concedido o indulto, porque um facto novo ou recen- 
temente revelado prova concludentemente que se produziu um erro 
judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa conde- 
nação será indemnizada, em conformidade com a lei, a menos que 
se prove que a não revelação em tempo útil do facto desconhecido lhe 
é imputável no todo ou em parte. 

7. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo 
de uma infracção da qual já foi absolvido ou pela qual já foi conde- 
nado por sentença definitiva, em conformidade com a lei e o processo 
penal de cada país. 


Artigo 15.º 


1. Ninguém será condenado por actos ou omissões que não cons- 
tituam um acto delituoso, segundo o direito nacional ou internacio- 
nal, no momento em que forem cometidos. Do mesmo modo não será 
aplicada nenhuma pena mais forte do que aquela que era aplicável 
no momento em que a infracção foi cometida. Se posteriormente 
a esta infracção a lei prevê a aplicação de uma pena mais ligeira, 
o delinquente deve beneficiar da alteração. 

2. Nada no presente artigo se opõe ao julgamento ou à condena- 
ção de qualquer indivíduo por motivo de actos ou omissões que no 
momento em que foram cometidos eram tidos por criminosos, segundo 
os princípios gerais de direito reconhecidos pela comunidade das nações. 


Artigo 16.º 


Toda e qualquer pessoa tem direito ao reconhecimento, em qual- 
quer lugar, da sua personalidade jurídica. 
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Artigo 17.º 


1. Ninguém será objecto de intervenções arbitrárias ou ilegais na 
sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua corres- 
pondência, nem de atentados ilegais à sua honra e à sua reputação. 

2. Toda e qualquer pessoa tem direito à protecção da lei contra 
tais intervenções ou tais atentados. 


Artigo 18.º 


1. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensa- 
mento, de consciência e de religião; este direito implica a liberdade 
de ter ou de adoptar uma religião ou uma convicção da sua escolha, 
bem como a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua con- 
vicção, individualmente ou conjuntamente com outros, tanto em 
público como em privado, pelo culto, cumprimento dos ritos, as prá- 
ticas e o ensino. 

2. Ninguém será objecto de pressões que atentem à sua liber- 
dade de ter ou de adoptar uma religião ou uma convicção da sua 
escolha. 

3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convic- 
ções só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que sejam 
necessárias à protecção de segurança, da ordem e da saúde públi- 
cas ou da moral e das liberdades e direitos fundamentais de 
outrem. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a res- 
peitar a liberdade dos pais e, em caso disso, dos tutores legais a faze- 
rem assegurar a educação religiosa e moral dos seus filhos e pupilos, 
em conformidade com as suas próprias convicções. 


Artigo 19.º 
1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 
2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; 


este direito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir 
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informações e ideias de toda a espécie, sem consideração de frontei- 
ras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artística, ou por qualquer 
outro meio à sua escolha. 

3. O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 do pre- 
sente artigo comporta deveres e responsabilidades especiais. 
Pode, em consequência, ser submetido a certas restrições, que 
devem, todavia, ser expressamente fixadas na lei e que são neces- 
sárias: 


a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de outrem; 


b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da 
saúde e da moralidade públicas. 


Artigo 20.º 


I. Toda a propaganda em favor da guerra deve ser interditada pela lei. 

2. Todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que constitua 
uma incitação à discriminação, à hostilidade ou à violência deve ser 
interditado pela lei. 


Artigo 21.º 


O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exercício deste direito 
só pode ser objecto de restrições impostas em conformidade com a 
lei e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse 
da segurança nacional, da segurança pública, da ordem pública ou 
para proteger a saúde e a moralidade públicas ou os direitos e as liber- 
dades de outrem. 


Artigo 22.º 
1. Toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente 
com outras, incluindo o direito de constituir sindicatos e de a eles ade- 


rir para a protecção dos seus interesses. 
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2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições 
previstas na lei e que são necessárias numa sociedade democrática, 
no interesse da segurança nacional, da segurança pública, da ordem 
pública e para proteger a saúde ou a moralidade públicas ou os direi- 
tos e as liberdades de outrem. O presente artigo não impede de sub- 
meter a restrições legais o exercício deste direito por parte de membros 
das forças armadas e da polícia. 

3. Nenhuma disposição do presente artigo permite aos Esta- 
dos Partes na Convenção de 1948 da Organização Internacional 
do Trabalho respeitante à liberdade sindical e à protecção do 
direito sindical tomar medidas legislativas que atentem ou apli- 
car a lei de modo a atentar contra as garantias previstas na dita 
Convenção. 


Artigo 23.º 


1. À família é o elemento natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à protecção da sociedade e do Estado. 

2. O direito de se casar e de fundar uma família é reconhecido ao 
homem e à mulher a partir da idade núbil. 

3. Nenhum casamento pode ser concluído sem o livre e pleno con- 
sentimento dos futuros esposos. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto tomarão as medidas 
necessárias para assegurar a igualdade dos direitos e das responsa- 
bilidades dos esposos em relação ao casamento, durante a constân- 
cia do matrimónio e aquando da sua dissolução. Em caso de dissolução, 
serão tomadas disposições a fim de assegurar aos filhos a protecção 
necessária. 


Artigo 24.º 

1. Qualquer criança, sem nenhuma discriminação de raça, cor, sexo, 
língua, religião, origem nacional ou social, propriedade ou nasci- 
mento, tem direito, da parte da sua família, da sociedade e do Estado, 


às medidas de protecção que exija a sua condição de menor. 
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2. Toda e qualquer criança deve ser registada imediatamente após 
o nascimento e ter um nome. 

3. Toda e qualquer criança tem o direito de adquirir uma nacio- 
nalidade. 


Artigo 25.º 


Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma das 
discriminações referidas no artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios públicos, directamente 
ou por intermédio de representantes livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, honestas, por sufrá- 
gio universal e igual e por escrutínio secreto, assegurando a 
livre expressão da vontade dos eleitores; 


c) De aceder, em condições gerais de igualdade, às funções públi- 
cas do seu país. 


Artigo 26.º 


Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem dis- 
criminação, a igual protecção da lei. A este respeito, a lei deve proi- 
bir todas as discriminações e garantir a todas as pessoas protecção 
igual e eficaz contra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 
por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião 
política ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, 
de propriedade, de nascimento ou de qualquer outra situação. 


Artigo 27.º 
Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou lin- 
guísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não devem ser pri- 


vadas do direito de ter, em comum com os outros membros do seu 
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grupo, a sua própria vida cultural, de professar e de praticar a sua pró- 
pria religião ou de empregar a sua própria língua. 


Quarta Parte 
Artigo 28.º 


I. É instituído um Comité dos Direitos do Homem (a seguir deno- 
minado Comité no presente Pacto). Este Comité é composto de dezoito 
membros e tem as funções definidas a seguir. 

2. O Comité é composto de nacionais dos Estados Partes do pre- 
sente Pacto, que devem ser personalidades de alta moralidade e pos- 
suidoras de reconhecida competência no domínio dos direitos do 
homem. Ter-se-á em conta o interesse, que se verifique, da partici- 
pação nos trabalhos do Comité de algumas pessoas que tenham expe- 
riência jurídica. 

3. Os membros do Comité são eleitos e exercem funções a título 
pessoal. 


Artigo 29.º 


1. Os membros do Comité serão eleitos, por escrutínio secreto, 
de uma lista de indivíduos com as habilitações previstas no artigo 28.º 
e nomeados para o fim pelos Estados Partes no presente Pacto. 

2. Cada Estado Parte no presente Pacto pode nomear não mais 
de dois indivíduos, que serão seus nacionais. 

3. Qualquer indivíduo será elegível à renomeação. 


Artigo 30.º 


I. À primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses depois 
da data da entrada em vigor do presente Pacto. 

2. Quatro meses antes, pelo menos, da data de qualquer eleição 
para o Comité, que não seja uma eleição em vista a preencher uma 
vaga declarada em conformidade com o artigo 34.º,o Secretário-Geral 
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da Organização das Nações Unidas convidará por escrito os Estados 
Partes no presente Pacto a designar, num prazo de três meses, os can- 
didatos que eles propõem como membros do Comité. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas elaborará uma lista 
alfabética de todas as pessoas assim apresentadas, mencionando 
os Estados Partes que as nomearam, e comunicá-la-á aos Estados 
Partes no presente Pacto o mais tardar um mês antes da data de 
cada eleição. 

4. Os membros do Comité serão eleitos no decurso de uma reu- 
nião dos Estados Partes no presente Pacto, convocada pelo Secretá- 
rio-Geral das Nações Unidas na sede da Organização. Nesta reunião, 
em que o quórum é constituído por dois terços dos Estados Partes no 
presente Pacto, serão eleitos membros do Comité os candidatos que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos 
dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 


Artigo 31.º 


1. O Comité não pode incluir mais de um nacional de um mesmo 
Estado. 

2. Nas eleições para o Comité ter-se-á em conta a repartição geo- 
gráfica equitativa e a representação de diferentes tipos de civilização, 
bem como dos principais sistemas jurídicos. 


Artigo 32.º 


1. Os membros do Comité são eleitos por quatro anos. São ree- 
legíveis no caso de serem novamente propostos. Todavia, o mandato 
de nove membros eleitos aquando da primeira votação terminará ao 
fim de dois anos; imediatamente depois da primeira eleição, os nomes 
destes nove membros serão tirados à sorte pelo presidente da reunião 
referida no parágrafo 4 do artigo 30.º 

2. À data da expiração do mandato, as eleições terão lugar em con- 
formidade com as disposições dos artigos precedentes da presente parte 
do Pacto. 
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cumplimiento al mandato que la Asamblea General le asignó a la CIDH mediante la resolución 
AG/RES. 2074 (XXXV-0/05)º. 


5. En el presente documento se exponen una serie de lineamientos desarrollados por 
la Comisión para la evaluación y monitoreo de derechos económicos, sociales y culturales (en 
adelante "DESC" o "derechos sociales") previstos en el Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
— Protocolo de San Salvador). Se busca de esta forma, proveer a los Estados Partes, a las 
demás organizaciones del Sistema Interamericano, y a la sociedad civil, de una herramienta que 
sirva de base para la presentación de los informes del Protocolo, pero también para el diseão de 
un mecanismo interno de evaluación permanente para cada Estado Parte. Se trata de 
lineamientos metodológicos que no pretenden ser acabados, sino lo suficientemente amplios y 
abiertos para permitir la incorporación de ajustes y variaciones que den cuenta de los diversos 
contextos locales y regionales. 


6. El documento se estructura en seis partes. En la primera se ilustra sobre posibles 
estrategias para dotar de la mayor operatividad a los estándares sobre derechos económicos, 
sociales y culturales del Protocolo y se realizan algunos comentarios y observaciones generales 
sobre el sistema de informes. En la segunda parte se realiza una diferenciación conceptual entre 
indicadores socioeconómicos e indicadores sobre derechos a efectos de esclarecer en qué 
términos esta propuesta no busca duplicar el trabajo de otros organismos especializados que ya 
producen indicadores en la región. 


7. En la tercera parte se desarrolla una propuesta metodológica de indicadores 
cuantitativos y sefiales de progreso cualitativas. En esta sección se describen tres tipos de 
indicadores y sefiales: i) estructurales; ii) de procesos y iii) de resultados. También se enuncian 
tres niveles o categorias analíticas para ordenar la información relevante: i) recepción del 
derecho; ii) capacidades estatales; iii) contexto financiero y compromiso presupuestario. 


8. En la cuarta parte siguiendo la orientación de las Normas se sugieren temas 
transversales que permiten medir si existen condiciones favorables para el acceso de la población 
a los derechos sociales del Protocolo, así como la efectividad de las garantías institucionales y de 
los mecanismos de protección doméstica de los derechos consagrados en ese instrumento. En 
particular, se desarrollan tres temas transversales para ser medidos por indicadores y seriales de 
progreso: i) igualdad; ii) acceso a la justicia, y ili) acceso a la información y a la participación. 


9. En la quinta parte, la Comisión expone un conjunto de indicadores cuantitativos y 
de sefiales de progreso cualitativas, relacionados con algunos derechos consagrados en el 
Protocolo, tomando como referencia diversas fuentes, entre ellas, las guías para la elaboración 
de informes ante el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas y 
ante otros Comités del Sistema Universal de Protección; el trabajo de relatores especiales y 
expertos independientes. Los lineamientos propuestos se aplican, en esta primera etapa, en 
relación con el derecho a la seguridad social y el derecho a la salud (artículo 9 y 10 del 
Protocolo). El objetivo es ejemplificar a partir de estos derechos, como funciona la presente 
metodologia, la cual es claramente aplicable al conjunto de derechos establecidos en el 
Protocolo. 





8 La temática en la que se concentró el seminario resulta de gran interés para los usuarios y actores del 
Sistema Interamericano. Así, en el encuentro se presentaron algunas ideas sobre medición, a nivel internacional, del 
cumplimiento progresivo de los derechos económicos, sociales y culturales. Estas ideas pueden ser aprovechadas por la 
Comisión, los Estados y otros organismos nacionales e internacionales, así como por la sociedad civil, para la creación de 
un sistema de monitoreo y evaluación, que incluye diversos indicadores, entre ellos los de progreso, en materia de 
cumplimiento de derechos sociales. En particular, se insistió en la necesidad de impulsar un procedimiento que responda 
a las necesidades específicas de la región. 


Artigo 33.º 


I. Se, na opinião unânime dos outros membros, um membro do 
Comité cessar de cumprir as suas funções por qualquer causa que 
não seja por motivo de uma ausência temporária, o presidente do Comité 
informará o Secretário-Geral das Nações Unidas, o qual declarará 
vago o lugar que ocupava o dito membro. 

2. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité, 
o presidente informará imediatamente o Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que declarará o lugar vago a contar da data da morte ou 
daquela em que a demissão produzir efeito. 


Artigo 34.º 


1. Quando uma vaga for declarada em conformidade com o 
artigo 33.º e se o mandato do membro a substituir não expirar nos 
seis meses que seguem à data na qual a vaga foi declarada, o Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas avisará os Estados Partes no presente 
Pacto de que podem designar candidatos num prazo de dois meses, 
em conformidade com as disposições do artigo 29.º, com vista a pro- 
ver a vaga. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfa- 
bética das pessoas assim apresentadas e comunicá-la-á aos Estados 
Partes no presente Pacto. A eleição destinada a preencher a vaga terá 
então lugar, em conformidade com as relevantes disposições desta parte 
do presente Pacto. 

3. Um membro do Comité eleito para um lugar declarado vago, 
em conformidade com o artigo 33.º, faz parte do Comité até à data 
normal de expiração do mandato do membro cujo lugar ficou vago 
no Comité, em conformidade com as disposições do referido artigo. 


Artigo 35.º 


Os membros do Comité recebem, com a aprovação da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, emolumentos provenientes dos recursos 
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financeiros das Nações Unidas em termos e condições fixados pela 
Assembleia Geral, tendo em vista a importância das funções do Comité. 


Artigo 36.º 


O Secretário-Geral das Nações Unidas porá à disposição do Comité 
o pessoal e os meios materiais necessários para o desempenho eficaz 
das funções que lhe são confiadas em virtude do presente Pacto. 


Artigo 37.º 


1. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reu- 
nião do Comité, na sede da Organização. 

2. Depois da sua primeira reunião o Comité reunir-se-á em todas 
as ocasiões previstas no seu regulamento interno. 

3. As reuniões do Comité terão normalmente lugar na sede da 
Organização das Nações Unidas ou no Departamento das Nações 
Unidas em Genebra. 


Artigo 38.º 


Todos os membros do Comité devem, antes de entrar em funções, 
tomar, em sessão pública, o compromisso solene de cumprir as suas 
funções com imparcialidade e com consciência. 


Artigo 39.º 


1. O Comité elegerá o seu secretariado por um período de dois 
anos. Os membros do secretariado são reelegíveis. 

2. O Comité elaborará o seu próprio regulamento interno; este 
deve, todavia, conter, entre outras, as seguintes disposições: 


a) O quórum é de doze membros; 
b) As decisões do Comité são tomadas por maioria dos membros 


presentes. 


66 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 2 [ACNUDH] 


Artigo 40.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a apre- 
sentar relatórios sobre as medidas que houverem tomado e dêem 
efeito aos direitos nele consignados e sobre os progressos realizados 
no gozo destes direitos: 


a) Dentro de um ano a contar da data de entrada em vigor do 
presente Pacto, cada Estado Parte interessado; 
b) E ulteriormente, cada vez que o Comité o solicitar. 


2. Todos os relatórios serão dirigidos ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas, que os transmitirá ao Comité para apreciação. Os rela- 
tórios deverão indicar quaisquer factores e dificuldades que afectem 
a execução das disposições do presente Pacto. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas pode, após consulta ao 
Comité, enviar às agências especializadas interessadas cópia das partes 
do relatório que possam ter relação com o seu domínio de competência. 

4. O Comité estudará os relatórios apresentados pelos Estados Par- 
tes no presente Pacto, e dirigirá aos Estados Partes os seus próprios 
relatórios, bem como todas as observações gerais que julgar apropriadas. 
O Comité pode igualmente transmitir ao Conselho Económico e 
Social essas suas observações acompanhadas de cópias dos relatórios 
que recebeu de Estados Partes no presente Pacto. 

5. Os Estados Partes no presente Pacto podem apresentar ao 
Comité os comentários sobre todas as observações feitas em virtude 
do parágrafo 4 do presente artigo. 


Artigo 41.º 


1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode, em virtude do 
presente artigo, declarar, a todo o momento, que reconhece a com- 
petência do Comité para receber e apreciar comunicações nas quais 
um Estado Parte pretende que um outro Estado Parte não cumpre as 
suas obrigações resultantes do presente Pacto. As comunicações apre- 
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sentadas em virtude do presente artigo não podem ser recebidas e exa- 
minadas, a menos que emanem de um Estado Parte que fez uma decla- 
ração reconhecendo, no que lhe diz respeito, a competência do Comité. 
O Comité não receberá nenhuma comunicação que interesse a um 
Estado Parte que não fez uma tal declaração. O processo abaixo indi- 
cado aplica-se em relação às comunicações recebidas em conformi- 
dade com o presente artigo: 


a) Se um Estado Parte no presente Pacto julgar que um outro 
Estado igualmente Parte neste Pacto não aplica as respectivas 
disposições, pode chamar, por comunicação escrita, a atenção 
desse Estado sobre a questão. Num prazo de três meses a 
contar da recepção da comunicação o Estado destinatário apre- 
sentará ao Estado que lhe dirigiu a comunicação explicações 
ou quaisquer outras declarações escritas elucidando a ques- 
tão, que deverão incluir, na medida do possível e do útil, indi- 
cações sobre as regras de processo e sobre os meios de recurso, 
quer os já utilizados, quer os que estão em instância, quer os 
que permanecem abertos; 


b) Se, num prazo de seis meses a contar da data de recepção da 
comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não 
foi regulada satisfatoriamente para os dois Estados interessados, 
tanto um como o outro terão o direito de a submeter ao Comité, 
por meio de uma notificação feita ao Comité bem como ao 
outro Estado interessado; 


c) O Comité só tomará conhecimento de um assunto que lhe é 
submetido depois de se ter assegurado de que todos os recur- 
sos internos disponíveis foram utilizados e esgotados, em 
conformidade com os princípios de direito internacional geral- 
mente reconhecidos. Esta regra não se aplica nos casos em 
que os processos de recurso excedem prazos razoáveis; 

d) O Comité realizará as suas audiências à porta fechada quando 
examinar as comunicações previstas no presente artigo; 
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e) Sobreserva das disposições da alínea c), o Comité põe os seus 
bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados, a 
fim de chegar a uma solução amigável da questão, funda- 
mentando-se no respeito dos direitos do homem e nas liber- 
dades fundamentais, tais como os reconhece o presente Pacto; 


f) Emtodos os assuntos que lhe são submetidos o Comité pode 
pedir aos Estados Partes interessados visados na alínea b) que 
lhe forneçam todas as informações pertinentes; 


g) Os Estados Partes interessados visados na alínea b) têm o 
direito de se fazer representar, aquando do exame da questão 
pelo Comité, e de apresentar observações oralmente e ou por 
escrito; 


h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze 
meses a contar do dia em que recebeu a notificação referida 
na alínea b): 


i) Se uma solução pôde ser encontrada em conformidade com 
as disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á no seu 
relatório a uma breve exposição dos factos e da solução encon- 
trada; 

ii) Se uma solução não pôde ser encontrada em conformidade 
com as disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á, no 
seu relatório, a uma breve exposição dos factos; o texto das 
observações escritas e o processo verbal das observações 
orais apresentadas pelos Estados Partes interessados são 
anexados ao relatório. 


Em todos os casos o relatório será comunicado aos Estados Par- 
tes interessados. 


2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez 
Estados Partes no presente Pacto fizerem a declaração prevista no pará- 
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grafo 1 do presente artigo. A dita declaração será deposta pelo Estado Parte 
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, que transmitirá cópia dela 
aos outros Estados Partes. Uma declaração pode ser retirada a todo o momento 
por meio de uma notificação dirigida ao secretário-geral. O retirar de uma 
comunicação não prejudica o exame de todas as questões que são objecto 
de uma comunicação já transmitida em virtude do presente artigo; 
nenhuma outra comunicação de um Estado Parte será aceite após o secre- 
tário-geral ter recebido notificação de ter sido retirada a declaração, a 
menos que o Estado Parte interessado faça uma nova declaração. 


Artigo 42.º 


Tá 

a) Se uma questão submetida ao Comité em conformidade com 
o artigo 41.º não foi regulada satisfatoriamente para os Esta- 
dos Partes, o Comité pode, com o assentimento prévio dos 
Estados Partes interessados, designar uma comissão de con- 
ciliação ad hoc (a seguir denominada Comissão). A Comis- 
são põe os seus bons ofícios à disposição dos Estados Partes 
interessados a fim de chegar a uma solução amigável da ques- 
tão, baseada sobre o respeito do presente Pacto; 


b) A Comissão será composta de cinco membros nomeados 
com o acordo dos Estados Partes interessados. Se os Esta- 
dos Partes interessados não conseguirem chegar a um 
entendimento sobre toda ou parte da composição da Comis- 
são no prazo de três meses, os membros da Comissão 
relativamente aos quais não chegaram a acordo serão elei- 
tos por escrutínio secreto de entre os membros do Comité, 
por maioria de dois terços dos membros do Comité. 


2. Os membros da Comissão exercerão as suas funções a título 
pessoal. Não devem ser naturais nem dos Estados Partes interessa- 
dos nem de um Estado que não é parte no presente Pacto, nem de 
um Estado Parte que não fez a declaração prevista no artigo 41.º 
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3. À Comissão elegerá o seu presidente e adoptará o seu regula- 
mento interno. 


4. À Comissão realizará normalmente as suas sessões na sede da 
Organização das Nações Unidas ou no Departamento das Nações Uni- 
das em Genebra. Todavia, pode reunir-se em qualquer outro lugar apro- 
priado, o qual pode ser determinado pela Comissão em consulta com o 
Secretário-Geral das Nações Unidas e os Estados Partes interessados. 


5. O secretariado previsto no artigo 36.º presta igualmente os 
seus serviços às comissões designadas em virtude do presente artigo. 


6. As informações obtidas e esquadrinhadas pelo Comité serão 
postas à disposição da Comissão e a Comissão poderá pedir aos Esta- 
dos Partes interessados que lhe forneçam quaisquer informações 
complementares pertinentes. 


7. Depois de ter estudado a questão sob todos os seus aspectos, 
mas em todo o caso num prazo mínimo de doze meses após tê-la admi- 
tido, a Comissão submeterá um relatório ao presidente do Comité para 
transmissão aos Estados Partes interessados: 


a) Se a Comissão não puder acabar o exame da questão dentro 
de doze meses, o seu relatório incluirá somente um breve apon- 
tamento indicando a que ponto chegou o exame da questão; 


b) Se chegar a um entendimento amigável fundado sobre o res- 
peito dos direitos do homem reconhecido no presente Pacto, 
a Comissão limitar-se-á a indicar brevemente no seu relató- 
rio os factos e o entendimento a que se chegou; 


c) Senão se chegou a um entendimento no sentido da alínea b), 
a Comissão fará figurar no seu relatório as suas conclusões 
sobre todas as matérias de facto relativas à questão debatida 
entre os Estados Partes interessados, bem como a sua opinião 


[PIDCP] A Carta Internacional dos Direitos Humanos « 7/1 


sobre as possibilidades de uma solução amigável do caso. 
O relatório incluirá igualmente as observações escritas e um 
processo verbal das observações orais apresentadas pelos Esta- 
dos Partes interessados; 


d) Seo relatório da Comissão for submetido em conformidade com 
a alínea c), os Estados Partes interessados farão saber ao presi- 
dente do Comité, num prazo de três meses após a recepção do 
relatório, se aceitam ou não os termos do relatório da Comissão. 


8. As disposições do presente artigo devem ser entendidas sem 
prejuízo das atribuições do Comité previstas no artigo 41.º 

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas 
igualmente entre os Estados Partes interessados, na base de estima- 
tivas fornecidas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. 

10. O Secretário-Geral das Nações Unidas está habilitado, se 
necessário, a prover às despesas dos membros da Comissão antes de 
o seu reembolso ter sido efectuado pelos Estados Partes interessados, 
em conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo. 


Artigo 43.º 


Os membros do Comité e os membros das comissões de conci- 
liação ad hoc que forem designados em conformidade com o artigo 42.º 
têm direito às facilidades, privilégios e imunidades reconhecidos aos 
peritos em missões da Organização das Nações Unidas, conforme enun- 
ciados nas pertinentes secções da Convenção sobre os Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas. 


Artigo 44.º 

As disposições relativas à execução do presente Pacto aplicam-se, 
sem prejuízo dos processos instituídos em matéria de direitos do 
homem, nos termos ou em virtude dos instrumentos constitutivos e 


das convenções da Organização das Nações Unidas e das agências espe- 
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cializadas e não impedem os Estados Partes de recorrer a outros pro- 
cessos para a solução de um diferendo, em conformidade com os acor- 
dos internacionais gerais ou especiais que os ligam. 


Artigo 45.º 


O Comité apresentará cada ano à Assembleia Geral das Nações 
Unidas, por intermédio do Conselho Económico e Social, um relató- 
rio sobre os seus trabalhos. 


Quinta Parte 
Artigo 46.º 


Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada em 
sentido limitativo das disposições da Carta das Nações Unidas e das 
constituições das agências especializadas que definem as respectivas 
responsabilidades dos diversos órgãos da Organização das Nações Uni- 
das e das agências especializadas no que respeita às questões trata- 
das no presente Pacto. 


Artigo 47.º 

Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada em sen- 
tido limitativo do direito inerente a todos os povos de gozar e usar 
plenamente das suas riquezas e recursos naturais. 

Sexta Parte 

Artigo 48.º 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados 
membros da Organização das Nações Unidas ou membros de qual- 
quer das suas agências especializadas, de todos os Estados Partes no 


Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça, bem como de qualquer 
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outro Estado convidado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 
tornar-se parte no presente Pacto. 

2. O presente Pacto está sujeito a ratificação e os instrumentos de 
ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

3. O presente Pacto será aberto à adesão de todos os Estados refe- 
ridos no parágrafo 1 do presente artigo. 

4. A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão 
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral das Nações Unidas informará todos os Esta- 
dos que assinaram o presente Pacto ou que a ele aderiram acerca do 
depósito de cada instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 49.º 


1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do 
depósito junto do Secretário-Geral das Nações Unidas do trigésimo 
quinto instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto ou a 
ele aderirem, após o depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação 
ou adesão, o dito Pacto entrará em vigor três meses depois da data do depó- 
sito por parte desse Estado do seu instrumento de ratificação ou adesão. 


Artigo 50.º 


As disposições do presente Pacto aplicam-se sem limitação ou excep- 
ção alguma a todas as unidades constitutivas dos Estados federais. 


Artigo 51.º 


1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode propor uma 
emenda e depositar o respectivo texto junto do Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas. O secretário-geral transmitirá então quais- 
quer projectos de emenda aos Estados Partes no presente Pacto, 
pedindo-lhes para indicar se desejam a convocação de uma conferência 
de Estados Partes para examinar estes projectos e submetê-los a vota- 
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10. En la sexta parte del documento, la Comisión desarrolla algunas sugerencias 
sobre el procedimiento a aplicar en la elaboración, presentación y evaluación de los Informes del 
Protocolo en cuyo marco deberían aplicarse los indicadores propuestos. 


11. La CIDH considera que los presentes lineamientos metodológicos para la 
evaluación y monitoreo de derechos económicos, sociales y culturales, resultan tan sólo un 
primer paso de un proceso gradual que debe abarcar la totalidad de los derechos protegidos en el 
Protocolo. La CIDH considera necesario comenzar una instancia de discusión y de búsqueda de 
consenso, que impulse la presentación de los informes, y la participación de los Estados y de la 
sociedad civil, al mismo tiempo que estimule la definición de mecanismos de monitoreo interno 
permanentes en cada uno de los Estados Parte y los motive a formular sus propias estrategias 
nacionales para la realización de los derechos sociales consagrados en el Protocolo. 


ção. Se pelo menos um terço dos Estados se declararem a favor desta 
convenção, o secretário-geral convocará a conferência sob os auspí- 
cios da Organização das Nações Unidas. Qualquer emenda adoptada 
pela maioria dos Estados presentes e votantes na conferência será sub- 
metida, para aprovação, à Assembleia Geral das Nações Unidas. 

2. As emendas entrarão em vigor quando forem aprovadas pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas e aceites, em conformidade 
com as suas respectivas leis constitucionais, por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes no presente Pacto. 

3. Quando as emendas entrarem em vigor, elas são obrigatórias 
para os Estados Partes que as aceitaram, ficando os outros Estados 
Partes ligados pelas disposições do presente Pacto e por todas as 
emendas anteriores que aceitaram. 


Artigo 52.º 


Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do 
artigo 48.º, 0 Secretário-Geral das Nações Unidas informará todos os 
Estados referidos no parágrafo 1 do citado artigo: 


a) Acerca de assinaturas apostas no presente Pacto, acerca de ins- 
trumentos de ratificação e de adesão depostos em conformi- 
dade com o artigo 48.º; 


b) Da data em que o presente Pacto entrará em vigor, em con- 
formidade com o artigo 49.º, e da data em que entrarão em 
vigor as emendas previstas no artigo 51.º. 


Artigo 53.º 


1. O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, 
francês e russo fazem igualmente fé, será deposto nos arquivos da 
Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá uma cópia 
certificada do presente Pacto a todos os Estados visados no artigo 48.º. 


[PIDCP] A Carta Internacional dos Direitos Humanos e 75 


PROTOCOLO FACULTATIVO REFERENTE AO PACTO INTERNACIONAL 
SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Considerando que, para melhor assegurar o cumprimento dos fins 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (a seguir deno- 
minado «o Pacto») e a aplicação das suas disposições, conviria habi- 
litar o Comité dos Direitos do Homem, constituído nos termos da quarta 
parte do Pacto (a seguir denominado «o Comité»), a receber e exa- 
minar, como se prevê no presente Protocolo, as comunicações pro- 
venientes de particulares que se considerem vítimas de uma violação 
dos direitos enunciados no Pacto, 


Acordam no seguinte: 
Artigo 1.º 


Os Estados Partes no Pacto que se tornem partes no presente 
Protocolo reconhecem que o Comité tem competência para rece- 
ber e examinar comunicações provenientes de particulares sujei- 
tos à sua jurisdição que aleguem ser vítimas de uma violação, por 
esses Estados Partes, de qualquer dos direitos enunciados no 
Pacto. O Comité não recebe nenhuma comunicação respeitante a 
um Estado Parte no Pacto que não seja parte no presente Proto- 
colo. 


Artigo 2.º 


Ressalvado o disposto no artigo 1.º, os particulares que se consi- 
derem vítimas da violação de qualquer dos direitos enunciados no Pacto 
e que tenham esgotado todos os recursos inter- 
nos disponíveis podem apresentar uma comu- “Aprovado pela Assembleia Geral 

À . . E através da Resolução 2200 A 
nicação escrita ao Comité para que este a examine.  (xx1), de 16 de Dezembro de 1966. 
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Artigo 3.º 


O Comité declarará irrecebíveis as comunicações apresentadas, 
em virtude do presente Protocolo, que sejam anónimas ou cuja apre- 
sentação considere constituir um abuso de direito ou considere incom- 
patível com as disposições do Pacto. 


Artigo 4.º 


1. Ressalvado o disposto no artigo 3.º, o Comité levará as comu- 
nicações que lhe sejam apresentadas, em virtude do presente Proto- 
colo, à atenção dos Estados Partes no dito Protocolo que tenham 
alegadamente violado qualquer disposição do Pacto. 

2. Nos 6 meses imediatos, os ditos Estados submeterão por escrito 
ao Comité as explicações ou declarações que esclareçam a questão e 
indicarão, se tal for o caso, as medidas que tenham tomado para 
remediar a situação. 


Artigo 5.º 


1. O Comité examina as comunicações recebidas em virtude do 
presente Protocolo, tendo em conta todas as informações escritas que 
lhe são submetidas pelo particular e pelo Estado Parte interessado. 

2. O Comité não examinará nenhuma comunicação de um par- 
ticular sem se assegurar de que: 

a) A mesma questão não está a ser examinada por outra instân- 
cia internacional de inquérito ou de decisão; 

b) O particular esgotou todos os recursos internos disponíveis. 
Esta regra não se aplica se os processos de recurso excederem prazos 
razoáveis. 


3. O Comité realiza as suas sessões à porta fechada quando exa- 
mina as comunicações previstas no presente Protocolo. 

4. O Comité comunica as suas constatações ao Estado Parte inte- 
ressado e ao particular. 
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Artigo 6.º 


O Comité insere no relatório anual que elabora de acordo com o 
artigo 45.º do Pacto um resumo das suas actividades previstas no pre- 
sente Protocolo. 


Artigo 7.º 


Enquanto se espera a realização dos objectivos da Resolução 
I5I4 (xv), adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 
14 de Dezembro de 1960, referente à Declaração sobre a Conces- 
são de Independência aos Países e aos Povos Coloniais, o disposto 
no presente Protocolo em nada restringe o direito de petição con- 
cedido a estes povos pela Carta das Nações Unidas e por outras con- 
venções e instrumentos internacionais concluídos sob os auspícios 
da Organização das Nações Unidas ou das suas instituições espe- 
cializadas. 


Artigo 8.º 


1. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados que 
tenham assinado o Pacto. 

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação dos Estados que 
ratificaram o Pacto ou a ele aderiram. Os instrumentos de ratificação 
serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

3. O presente Protocolo está aberto à adesão dos Estados que 
tenham ratificado o Pacto ou que a ele tenham aderido. 

4. A adesão far-se-á através do depósito de um instrumento 
de adesão junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
informa todos os Estados que assinaram o presente Protocolo ou 
que a ele aderiram do depósito de cada instrumento de adesão ou 
ratificação. 
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Artigo 9.º 


1. Sob ressalva da entrada em vigor do Pacto, o presente Proto- 
colo entrará em vigor 3 meses após a data do depósito junto do Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas do 10.º instrumento 
de ratificação ou de adesão. 

2. Para os Estados que ratifiquem o presente Protocolo ou a ele 
adiram após o depósito do 10.º instrumento de ratificação ou de ade- 
são, o dito Protocolo entrará em vigor 3 meses após a data do depó- 
sito por esses Estados do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 10.º 


O disposto no presente Protocolo aplica-se, sem limitação ou 
excepção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federais. 


Artigo I1.º 


1. Os Estados Partes no presente Protocolo podem propor altera- 
ções e depositar o respectivo texto junto do Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas. O Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas transmite todos os projectos de alterações aos Estados Partes 
no dito Protocolo, pedindo-lhes que indiquem se desejam a convoca- 
ção de uma conferência de Estados Partes para examinar estes projectos 
e submetê-los a votação. Se pelo menos um terço dos Estados se decla- 
rar a favor desta convocação, o Secretário-Geral convoca a conferência 
sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As alterações adop- 
tadas pela maioria dos Estados presentes e votantes na conferência serão 
submetidas para aprovação à Assembleia Geral das Nações Unidas. 

2. Estas alterações entram em vigor quando forem aprovadas pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas e aceites, de acordo com as suas 
regras constitucionais respectivas, por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes no presente Protocolo. 

3. Quando estas alterações entrarem em vigor tornam-se obriga- 
tórias para os Estados Partes que as aceitaram, continuando os outros 
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Estados Partes ligados pelas disposições do presente Protocolo e pelas 
alterações anteriores que tenham aceitado. 


Artigo 12.º 


1. Os Estados Partes podem, em qualquer altura, denunciar o 
presente Protocolo por notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos 3 
meses após a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notifi- 
cação. 

2. À denúncia não impedirá a aplicação das disposições do pre- 
sente Protocolo às comunicações apresentadas em conformidade com 
o artigo 2.º antes da data em que a denúncia produz efeitos. 


Artigo 13.º 


Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do 
artigo 8.º do presente Protocolo, o Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas informará todos os Estados referidos no pará- 
grafo 1 do artigo 48.º do Pacto: 

a) Das assinaturas do presente Protocolo e dos instrumentos de 
ratificação e de adesão depositados de acordo com o artigo 8.º; 

b) Da data da entrada em vigor do presente Protocolo de acordo 
com o artigo 9.º e da data da entrada em vigor das alterações previs- 
tas no artigo I1.º; 

c) Das denúncias feitas nos termos do artigo 12.º 


Artigo 14.º 


1. O presente Protocolo, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, 
francês e russo são igualmente válidos, será depositado nos arquivos 
da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá uma cópia autenticada do presente Protocolo a todos os Esta- 
dos referidos no artigo 48.º do Pacto. 


80 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 2 [ACNUDH] 


SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL AO PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREI- 
TOS CIVIS E POLÍTICOS COM VISTA À ABOLIÇÃO DA PENA DE MORTE 


Os Estados Partes no presente Protocolo: 


Convictos de que a abolição da pena de morte contribui para a pro- 
moção da dignidade humana e para o desenvolvimento progressivo 
dos direitos do homem; 


Recordando o artigo 3.º da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, adoptada em 10 de Dezembro de 1948, bem como o artigo 
6.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, adop- 
tado em 16 de Dezembro de 1966; 


Tendo em conta que o artigo 6.º do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos prevê a abolição da pena de morte em ter- 
mos que sugerem sem ambiguidade que é desejável a abolição desta 
pena; 


Convictos de que todas as medidas de abolição da pena de morte 
devem ser consideradas como um progresso no gozo do direito à 
vida; 


Desejosos de assumir por este meio um compromisso internacional 
para abolir a pena de morte; 


Acordam no seguinte: 
Artigo 1.º 


1. Nenhum indivíduo sujeito à jurisdição de um Estado Parte no 
presente Protocolo será executado. 

2. Os Estados Partes devem tomar as medi- 

* Afaprovado pela Assembleia das adequadas para abolir a pena de morte no 


Geral através da Resolução n.º 


44/128, de 15 de Dezembro de 1989. âmbito da sua jurisdição. 
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Artigo 2.º 


1. Não é admitida qualquer reserva ao presente Protocolo, excepto 
a reserva formulada no momento da ratificação ou adesão prevendo 
a aplicação da pena de morte em tempo de guerra em virtude de con- 
denação por infracção penal de natureza militar de gravidade extrema 
cometida em tempo de guerra. 

2. O Estado que formular uma tal reserva transmitirá ao Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas, no momento da ratificação ou adesão, 
as disposições pertinentes da respectiva legislação nacional aplicável 
em tempo de guerra. 

3. O Estado Parte que haja formulado uma tal reserva notificará 
o Secretário-Geral das Nações Unidas da declaração e do fim do estado 
de guerra no seu território. 


Artigo 3.º 


Os Estados Partes no presente Protocolo devem informar, nos relató- 
rios a submeter ao Comité dos Direitos do Homem, ao abrigo do artigo 40.º 
do Pacto, das medidas adoptadas para dar execução ao presente Protocolo. 


Artigo 4.º 


Para os Estados Partes que hajam feito a declaração prevista no 
artigo 41.º, a competência reconhecida ao Comité dos Direitos do 
Homem para receber e apreciar comunicações nas quais um Estado 
Parte pretende que um outro Estado Parte não cumpre as suas obri- 
gações é extensiva às disposições do presente Protocolo, excepto se o 
Estado Parte em causa tiver feito uma declaração em contrário no 
momento da respectiva ratificação ou adesão. 


Artigo 5.º 


Para os Estados Partes no (Primeiro) Protocolo Adicional ao Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, adoptado em 16 de Dezem- 
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bro de 1966, a competência reconhecida ao Comité dos Direitos do Homem 
para receber e apreciar comunicações provenientes de particulares sujei- 
tos à sua jurisdição é igualmente extensiva às disposições do presente 
Protocolo, excepto se o Estado Parte em causa tiver feito uma declara- 
ção em contrário no momento da respectiva ratificação ou adesão. 


Artigo 6.º 


1. As disposições do presente Protocolo aplicam-se como dispo- 
sições adicionais ao Pacto. 

2. Sem prejuízo da possibilidade de formulação da reserva pre- 
vista no artigo 2.º do presente Protocolo, o direito garantido no n.º 1 
do artigo 1.º do presente Protocolo não pode ser objecto de qualquer 
derrogação ao abrigo do artigo 4.º do Pacto. 


Artigo 7.º 


1. O presente Protocolo está aberto à assinatura dos Estados que 
tenham assinado o Pacto. 

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação dos Estados que ratifi- 
caram o Pacto ou a ele aderiram. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

3. O presente Protocolo está aberto à adesão dos Estados que 
tenham ratificado o Pacto ou a ele tenham aderido. 

4. À adesão far-se-á através do depósito de um instrumento de 
adesão junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informa 
todos os Estados que assinaram o presente Protocolo ou que a ele ade- 
riram do depósito de cada instrumento da ratificação ou adesão. 


Artigo 8.º 
1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data 
do depósito junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 


Unidas do 10.º instrumento de ratificação ou de adesão. 
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2. Para os Estados que ratificarem o presente Protocolo ou a ele 
aderirem após o depósito do 10.º instrumento de ratificação ou ade- 
são, o dito Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depó- 
sito por esses Estados do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 9.º 


O disposto no presente Protocolo aplica-se, sem limitação ou 
excepção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federais. 


Artigo 10.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará 
todos os Estados referidos no n.º 1 do artigo 48.º do Pacto: 

a) Das reservas, comunicações e notificações recebidas nos ter- 
mos do artigo 2.º do presente Protocolo; 

b) Das declarações feitas nos termos dos artigos 4.º ou 5.º do pre- 
sente Protocolo; 

c) Das assinaturas apostas ao presente Protocolo e dos instrumentos 
de ratificação e de adesão depositados nos termos do artigo 7.º; 

d) Da data de entrada em vigor do presente Protocolo, nos ter- 
mos do artigo 8.º 


Artigo I1.º 


1. O presente Protocolo, cujos textos em inglês, árabe, chinês, espa- 
nhol, francês e russo são igualmente válidos, será depositado nos 
arquivos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá uma cópia autenticada do presente Protocolo a todos os Esta- 
dos referidos no artigo 48.º do Pacto. 
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LINEAMIENTOS PARA LA ELABORACIÓN DE INDICADORES DE PROGRESO EN MATERIA DE 
DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 


I. OBSERVACIONES GENERALES SOBRE EL SISTEMA DE INFORMES DEL 
ARTÍCULO 19 DEL PROTOCOLO DE SAN SALVADOR 


1. El artículo 19 del Protocolo de San Salvador establece que los Estados parte 
deberán presentar informes periódicos respecto de las medidas progresivas que hayan adoptado 
para asegurar el debido respeto de los derechos en él establecidos. 


2. Las Normas para la confección de los informes periódicos previstos en el artículo 
19 del Protocolo de San Salvador, aprobadas por la Asamblea General de la OEA (Resolución 
AG/RES. 2074 XXXV-O0/05); tienen como objetivo la elaboración de "pautas y criterios” para el 
diserfio de los informes de acuerdo con un sistema de indicadores de progreso. Sefialan que “se 
ha considerado especialmente el principio de progresividad de los derechos económicos, sociales 
y culturales, entendiendo por ello la adopción de una política pública que considere a los 
derechos económicos, sociales y culturales como derechos humanos cuya realización completa, 
en general, no puede darse rápidamente y que por ello requieren de un proceso durante el cual 
cada país avanza con distintos tiempos hacia el logro de la meta. Este principio invalida las 


medidas regresivas, salvo casos extremos justificables, y descalifica la inacción”*. 


3. La inclusión específica de indicadores de progreso en las Normas implica una 
evolución en relación con el Protocolo, que no lo contemplaba especificamente. De acuerdo con 
el espíritu del propio Protocolo, los indicadores de progreso tienen que incorporar los avances en 
la realización de los derechos y no considerar los adelantos o retrocesos en términos de 
desarrollo (económico y social). Se debe entonces diferenciar entre progreso económico y social 
y cumplimiento del Protocolo de San Salvador. 


4. Conviene recordar como punto de partida que el procedimiento de supervisión del 
Protocolo no apunta a examinar la calidad de las políticas públicas de los Estados, sino a 
fiscalizar el cumplimiento o incumplimiento de las obligaciones jurídicas que fija el Protocolo. 
Este establece una amplia gama de obligaciones, tanto positivas como negativas, tanto 
inmediatas como progresivas. A fin de supervisar el cumplimiento de esas obligaciones, 
frecuentemente deberán observarse cuales son las estrategias, acciones y políticas públicas 
implementadas por los Estados para hacer efectivos los derechos. Es evidente que los Estados 
pueden cumplir con sus obligaciones escogiendo entre un amplio espectro de cursos de acción y 
de políticas. No corresponde a la supervisión internacional juzgar entre las opciones que cada 
Estado, de manera soberana, haya elegido para realizar los derechos del Tratado. Si 
corresponderá examinar si esas políticas públicas violan derechos del Protocolo. También 
corresponderá examinar si esas políticas consiguen o no garantizar el cumplimiento de las 
obligaciones positivas, inmediatas o progresivas, fijadas en el Protocolo. El examen de las 
políticas no será entonces el objetivo final del sistema de indicadores y sefiales de progreso. 
Sólo se examinarán las políticas, o aspectos de las políticas, o el impacto de determinadas 
políticas, como una vía para llegar a ciertas conclusiones sobre el grado de cumplimiento e 
implementación del Protocolo”. 


5. Los indicadores de progreso mencionados por las Normas no sólo servirán para 
llegar a conclusiones de índole general sobre progresos o retrocesos en el cumplimiento del 





8 Resolución AG/RES. 2074 (XXXV-0/05) del 7 de junio de 2005. Anexo, Contexto de la Propuesta. 


7 Los Estados pueden implementar una política eficiente en la realización sus propios objetivos, pero 
discriminatoria y por lo tanto incompatible con el Protocolo. También pueden implementar una política que satisfaga las 
obligaciones mínimas del Protocolo, y esto será suficiente para la supervisión internacional, aún cuando algún observador 
pueda afirmar que existen otras políticas más convenientes o que podrían producir mejores resultados que las 
implementadas. Ver al respecto nota 18. 
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INTRODUÇÃO 


A erradicação da prática da tortura no mundo constitui um dos maio- 
res desafios que as Nações Unidas se propuseram poucos anos 
após a sua criação. Com o objectivo de garantir a adequada protecção 
de todas as pessoas contra a tortura e outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes, as Nações Unidas foram adoptando 
ao longo dos anos normas de aplicação universal. Estas acabariam por 
ser incorporadas em declarações e convenções internacionais. A adop- 
ção, a 10 de Dezembro de 1984, pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, da Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, representou o culminar 
do processo de codificação das normas destinadas a combater a prá- 
tica da tortura. 


Ao elaborar este importante instrumento, as Nações Unidas não se 
limitaram a consagrar por escrito, numa série de artigos, um con- 
junto de princípios e piedosas aspirações cuja aplicação e observân- 
cia nada nem ninguém garantiriam. Estabeleceram também um 
órgão de controlo, o Comité contra a Tortura, cuja principal função 
consiste precisamente em garantir que a Convenção é respeitada e 
aplicada. O Comité reuniu pela primeira vez em Abril de 1988, na 
cidade de Genebra e tem, desde aí, vindo a desenvolver uma intensa 
actividade que, embora discreta, merece ser conhecida pelo público 
em geral. 
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UM ÓRGÃO DE CONTROLO 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes foi adoptada a 10 de Dezem- 
bro de 1984 pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Composto por 
33 artigos, este instrumento, que 119 Estados haviam ratificado ou 
ao qual haviam aderido até 10 de Agosto de 2000, entrou em vigor 


a 26 de Junho de 1987. 


O Comité contra a Tortura foi criado ao abrigo do artigo 17.º da Con- 
venção e entrou em funções a 1 de Janeiro de 1988. 


O Comité é composto por 10 peritos de elevado sentido moral e reco- 
nhecida competência na área dos direitos humanos. Os peritos, que 
deverão ser nacionais de Estados partes, são por estes eleitos por 
escrutínio secreto para mandatos de quatro anos, podendo ser ree- 
leitos. A actual composição do Comité e lista de Estados partes cons- 
tam dos anexos à presente publicação. 


O Comité constitui um novo órgão das Nações Unidas, especificamente 
encarregado do controlo da aplicação deste instrumento multilateral 
para protecção contra a tortura e outros tratamentos desumanos. 
A Convenção estabelece uma série de obrigações que visam reforçar 
a esfera de protecção dos direitos humanos e liberdades fundamen- 
tais, ao mesmo tempo que conferem ao Comité contra a Tortura 
amplos poderes de exame e investigação concebidos para garantir a 
sua eficácia prática. 


Na sua reunião inicial realizada em Genebra em Abril de 1988, os 
membros do Comité contra a Tortura adoptaram regras de procedi- 
mento e definiram os métodos de trabalho do Comité, em conformidade 
com as disposições da Convenção. 
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Protocolo por los Estados. El principio de progresividad de los derechos económicos, sociales y 
culturales permite su aplicación tanto en el examen de situaciones generales, como respecto de 
situaciones particulares de eventual retroceso en relación con el ejercicio de ciertos derechos. 
De allí que el esquema de indicadores y sefiales de progreso debería contribuir no sólo a exponer 
los cambios del cuadro de situación general de un país en un período determinado, sino también, 
en la medida de lo posible, a identificar ciertas situaciones particulares graves de afectación de 
derechos del Protocolo, en especial problemas de alcance colectivo o que obedezcan a prácticas 
o patrones reiterados, o a factores de índole estructural que puedan afectar a ciertos sectores de 
la población, por ejemplo la negación del acceso a derechos sociales básicos de una comunidad 
étnica o de un grupo social determinado. 


6. En virtud de la obligación de progresividad, en principio le está vedado al Estado 
adoptar políticas, medidas, y sancionar normas jurídicas, que sin una justificación adecuada, 
empeoren la situación de los derechos económicos, sociales y culturales de los que gozaba la 
población al momento de adoptado el Protocolo o bien con posterioridad a cada avance 
“progresivo”. Dado que el Estado se obliga a mejorar la situación de estos derechos, 
simultáneamente asume la prohibición de reducir los niveles de protección de los derechos 
vigentes, o, en su caso, de derogar los derechos ya existentes, sin una justificación suficiente. 
De esta forma, una primera instancia de evaluación de la progresividad en la implementación de 
los derechos sociales, consiste en comparar la extensión de la titularidad y del contenido de los 
derechos y de sus garantías concedidas a través de nuevas medidas normativas con la situación 
de reconocimiento, extensión y alcance previos. Tal como fue sefialado, la precarización y 
empeoramiento de esos factores, sin debida justificación por parte del Estado, supondrá una 
regresión no autorizada por el Protocolo. La obligación de no regresividad se constituye, 
entonces, en uno de los parámetros de juício de las medidas adoptadas por el Estado. 


7. El sistema de indicadores de progreso y el procedimiento de informes periódicos 
del artículo 19 del Protocolo, debe servir no sólo para la supervisión internacional, sino también 
para la evaluación que los propios Estados y la sociedad civil realizan de la implementación 
doméstica del Protocolo. En este sentido, los lineamientos expuestos en este documento, 
buscan ser una herramienta que permita a los Estados mejorar la evaluación de sus propias 
acciones y estrategias para asegurar derechos. Las Normas incorporan el principio de 
devolución: “ya que el trabajo que supone el informe debe redituarle al Estado que lo presentó el 
beneficio de acotar la lista de las necesidades y definir con mayor precisión sus carencias”*. 
Para que esto ocurra, la CIDH considera relevante que los Estados definan a través de procesos 
abiertos y deliberativos con participación de la sociedad civil, estrategias nacionales para la 
realización de los derechos del Protocolo, y que esas estrategias incluyan metas de cumplimiento 
del Protocolo. Esto es, objetivos de cumplimiento de las obligaciones en un determinado período 
de tiempo. Estas metas contribuirán a mejorar el examen de los informes a través de la 
utilización de los indicadores de progreso, permitiendo medir los avances no sólo en relación con 
una situación dada, sino de manera prospectiva, con relación al grado de cercanía con las metas 
fijadas por el propio Estado, en función de las obligaciones legales que ha asumido. 


8. La CIDH considera indispensable que los Estados, tanto en el desarrollo e 
implementación de sus estrategias nacionales, como en los procedimientos de elaboración de los 
informes del Protocolo y eventualmente en el seguimiento de las recomendaciones del órgano de 
aplicación, favorezcan una amplia participación de la sociedad civil. 


9. Las Normas no sefialan en detalle los criterios en los que se debe basar la CIDH 
para proponer el modelo de indicadores de progreso. Al respecto, las Normas sólo sefalan que el 
sistema de indicadores de progreso debe permitir “establecer, con un grado razonable de 
objetividad, las distancias entre la situación en la realidad y el estándar o meta deseada”*. Para 
este fin, se puede considerar “que el Protocolo de San Salvador expresa un parámetro frente al 





8 Ibidem, Anexo, Contexto de la Propuesta. 


º hidem, Norma 5.2. 


FUNCIONAMENTO DO COMITÉ 


Comité realiza normalmente duas sessões por ano. Sessões 
0) especiais podem, porém, ser convocadas por decisão do próprio 
Comité, a pedido da maioria dos seus membros ou de um Estado parte 
na Convenção. 


De entre os seus membros, o Comité elege um Presidente, três Vice- 
-Presidentes e um Relator. A mesa, assim constituída, é eleita para 
um mandato de dois anos, renovável. 


O Comité pode convidar agências especializadas, organismos do sis- 
tema das Nações Unidas interessados, organizações intergoverna- 
mentais regionais e organizações não governamentais com estatuto 
consultivo junto do Conselho Económico e Social, a fornecerem-lhe 
informação, documentação e depoimentos escritos, conforme apro- 
priado, de conteúdo relevante para as actividades que desenvolve nos 
termos da Convenção. Apresenta um relatório anual das suas activi- 
dades aos Estados partes e à Assembleia Geral das Nações Unidas. 


As despesas inerentes à actividade do Comité são suportadas pelos 
Estados partes e repartidas na proporção das respectivas contribui- 
ções para o orçamento das Nações Unidas. Nenhum Estado supor- 
tará sozinho mais do que 25 por cento das despesas totais. 


RELATÓRIOS DOS ESTADOS PARTES 
Apresentação de relatórios pelos Estados partes 
N os termos do artigo 19.º da Convenção, cada Estado parte deverá 
apresentar ao Comité, através do Secretário-Geral das Nações Uni- 
das, relatórios sobre as medidas adoptadas para cumprir as obriga- 
ções assumidas em virtude da Convenção. O primeiro relatório deverá 


ser apresentado no decorrer do primeiro ano após a entrada em vigor 
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da Convenção na ordem jurídica do Estado em causa; daí em diante, 
relatórios suplementares serão apresentados por cada quatro anos, inci- 
dindo sobre as novas medidas entretanto adoptadas. O Comité poderá 
também solicitar a apresentação de outros relatórios e a prestação de 
informação adicional. 


Em cada sessão, o Secretário-Geral das Nações Unidas notifica o 
Comité a respeito de todos os casos de incumprimento da obrigação 
de apresentar os referidos relatórios. Nestas situações, o Comité pode 
transmitir ao Estado parte em causa uma advertência recordando a 
obrigatoriedade de apresentação do relatório ou relatórios. 


Para a elaboração concreta dos relatórios, o Comité definiu directri- 
zes gerais com instruções precisas a respeito da respectiva forma e 
conteúdo, a fim de lhe permitir receber informação completa a res- 
peito da situação de cada Estado parte. 


Análise dos relatórios pelo Comité 


Para a análise dos relatórios, o Comité convida representantes dos Esta- 
dos partes para estarem presentes nas sessões durante as quais os seus 
relatórios serão considerados. Poderá também informar um Estado 
parte relativamente ao qual entenda necessitar de mais informação 
de que o representante poderá ser autorizado a estar presente numa 
reunião específica. Este representante deverá estar em condições de 
responder às perguntas que lhe possam ser colocadas pelo Comité e 
esclarecer, se necessário, determinados aspectos dos relatórios já apre- 
sentados pelo seu Estado. 


Após a consideração de cada relatório, o Comité, de acordo com o ar- 
tigo 19.º, n.º 3, da Convenção, poderá formular sobre o mesmo os comen- 
tários gerais que lhe pareçam apropriados, designadamente a respeito 
do cumprimento ou não, pelo Estado em causa, das obrigações assu- 
midas em virtude da Convenção. As observações do Comité são trans- 
mitidas ao Estado parte, que poderá responder. 
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Cerca de 151 relatórios haviam sido examinados pelo Comité no final 
da sua vigésima quarta sessão em Maio de 2000. 


PODERES DE INVESTIGAÇÃO DO COMITÉ 


os termos do artigo 20.º da Convenção, o Comité tem compe- 
tência para receber informação e para abrir inquéritos relativa- 
mente a alegações de prática sistemática de tortura nos Estados partes. 


O procedimento estabelecido pelo artigo 20.º da Convenção tem duas 
características fundamentais: o seu carácter confidencial e a tentativa 
de cooperação com os Estados partes em causa. 


A competência conferida ao Comité por este artigo é opcional, o que 
significa que, no momento da ratificação ou adesão à Convenção, um 
Estado pode declarar que a não reconhece. Nesse caso, e enquanto tal 
reserva não for retirada, o Comité não poderá exercer os poderes que 
lhe são conferidos pelo artigo 20.º em relação a tal Estado parte. 


Recolha de informação 


Relativamente a todos os Estados que aceitaram o procedimento 
estabelecido no artigo 20.º, o Comité tem competência para rece- 
ber informação a respeito da existência da prática da tortura. Se o 
Comité considerar que a informação recebida é fidedigna e con- 
tém indicações bem fundamentadas de que a tortura está a ser sis- 
tematicamente praticada no território de um Estado parte na 
Convenção, convida esse Estado a consigo cooperar na análise da 
informação e, para esse fim, a apresentar as suas observações a tal 
respeito. Poderá também decidir solicitar informação adicional, 
quer aos representantes do Estado em causa quer a organizações 
governamentais e não governamentais, bem como a indivíduos, tendo 
em vista a obtenção de novos elementos com base nos quais possa 
formar uma opinião. 
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Procedimento de inquérito 


Se considerar que a informação recolhida o justifica, o Comité pode 
designar um ou vários dos seus membros para levarem a cabo um 
inquérito confidencial. Nesse caso, convida o Estado parte em causa 
a cooperar consigo na condução do inquérito. Assim, o Comité pode 
requerer ao Estado parte a designação de um representante para reu- 
nir com os membros encarregados da condução do inquérito a fim 
de lhes fornecer quaisquer informações consideradas necessárias. 
O inquérito pode ainda incluir, com o acordo do Estado parte, uma 
visita ao respectivo território pelos membros designados, que aí terão 
a possibilidade de ouvir testemunhas. 


Os membros designados apresentam as suas conclusões ao Comité, 
que as transmite, juntamente com os seus próprios comentários ou 
sugestões, ao Estado parte em questão. Este é convidado a informar 
o Comité das medidas adoptadas face às conclusões do inquérito. 


Depois de concluídas todas as formalidades do inquérito, o Comité pode 
decidir incluir um resumo dos resultados da investigação no seu rela- 
tório anual. Apenas nesse caso será tornado público o seu trabalho; de 
contrário, todo o trabalho e todos os documentos relativos às funções 
desempenhadas por este órgão ao abrigo do artigo 20.º são confidenciais. 


QUEIXAS INTERESTADUAIS 


A aplicação, relativamente aos Estados partes, do procedimento 
relativo a queixas interestaduais enunciado no artigo 21.º da Con- 
venção depende do reconhecimento por esses Estados da competên- 
cia do Comité para o efeito. Em relação aos Estados que hajam 
depositado a declaração referida no artigo 21.º, o Comité pode rece- 
ber e apreciar comunicações através das quais um Estado parte alega 
que um outro Estado parte não está a cumprir as obrigações assumidas 
em virtude da Convenção. 
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Recurso ao Comité 


O processo compreende duas fases. Se um Estado parte considera que 
outro na mesma situação violou uma das disposições da Convenção 
poderá, em primeiro lugar, mediante comunicação escrita, chamar a 
atenção desse Estado para o efeito. O Estado que receber tal comu- 
nicação deverá fornecer por escrito, no prazo de três meses, quais- 
quer explicações necessárias ao esclarecimento do caso. Na eventualidade 
de os dois Estados em causa se revelarem incapazes de solucionar a 
questão entre ambos, poderá qualquer um deles decidir submetê-la 
ao Comité, cujas reuniões se realizam sempre à porta fechada. 


Para que o Comité possa analisar um caso, é necessário que todos os 
recursos da jurisdição interna do Estado acusado de violar a Convenção 
se tenham esgotado, a menos que a tramitação de tais recursos se pro- 
longue injustificadamente ou pareça pouco provável que através deles 
a vítima obtenha uma reparação efectiva. 


Solução amigável do litígio 


Se estiverem reunidas as condições acima referidas, o Comité tenta 
por encontrar uma solução amigável para o litígio com base no res- 
peito das obrigações impostas pela Convenção, colocando os seus 
bons ofícios à disposição dos Estados partes interessados e estabele- 
cendo, se necessário, uma comissão de conciliação ad hoc. Durante 
esta fase, o Comité pode requerer aos Estados em causa o fornecimento 
de qualquer informação relevante; os Estados podem também, por seu 
turno, apresentar as suas observações oralmente ou por escrito e 
enviar representantes para estarem presentes nas sessões durante as 
quais o caso é examinado. 


No prazo de 12 meses, o Comité deverá apresentar um relatório con- 
tendo uma breve descrição dos factos e da solução encontrada, caso 
esta seja amigável; caso contrário, limita-se a descrever os factos e as 
observações dos Estados em causa. Este relatório será então comu- 
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nicado, através do Secretário-Geral das Nações Unidas, aos Estados 
partes interessados. 


QUEIXAS INDIVIDUAIS 


T al como acontece com outros instrumentos internacionais em maté- 
ria de direitos humanos, a Convenção contra a Tortura confere 
aos sujeitos individuais, em determinadas circunstâncias, o direito 
de apresentar ao Comité queixas por violação, por um Estado parte, 
de uma ou mais disposições da Convenção. Para que o Comité possa 
receber e examinar queixas individuais contra um Estado parte é, 
porém, necessário que este haja reconhecido expressamente a com- 
petência do Comité para tal efeito. 


As queixas individuais são sempre examinadas pelo Comité em ses- 
sões realizadas à porta fechada. 


Apresentação das comunicações 


Uma comunicação pode ser apresentada por qualquer sujeito indivi- 
dual que alegue ser vítima de uma violação da Convenção por um Estado 
parte que haja aceite a competência do Comité ao abrigo do artigo 22.º 
e que esteja sujeito à jurisdição desse Estado. Caso a alegada vítima 
não esteja em condições de apresentar, ela própria, a comunicação, 
os respectivos familiares ou representantes podem agir em seu nome. 


Consideração da admissibilidade 


Na sua consideração da queixa, a primeira preocupação do Comité 
consiste em averiguar da respectiva admissibilidade e, caso os requi- 
sitos de admissibilidade se encontrem preenchidos, examina então o 
mérito da questão. O Comité pode ser assistido, no exercício das suas 
funções, por um grupo de trabalho composto por não mais do que 
cinco dos seus membros e expressamente estabelecido para o efeito. 
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Os requisitos de admissibilidade encontram-se enunciados na Con- 
venção e nas regras de procedimento do Comité. Para que uma comu- 
nicação seja declarada admissível não deverá: 


Ser anónima ou incompatível com as disposições da Convenção; 
Constituir um abuso do direito de apresentar uma comunicação 
ao abrigo do artigo 22.º; 

Ter sido apreciada (ou estar sob apreciação) ao abrigo de outro 
mecanismo internacional de investigação ou composição de lití- 
gios. 


Para além disso, todos os recursos da jurisdição interna do Estado deve- 
rão ter sido previamente esgotados (nas condições enunciadas a pro- 
pósito das queixas interestaduais). 


O Comité pode solicitar ao Estado parte em causa ou ao autor da comu- 
nicação o fornecimento de informação suplementar, esclarecimentos 
ou observações, relevantes para a decisão de admissibilidade. 


Se uma comunicação for declarada inadmissível, o Comité informa 
as partes interessadas; a mesma questão poderá, porém, voltar a 
ser examinada mais tarde, caso o Comité receba informação de que 
as razões que determinaram a inadmissibilidade deixaram de se 
aplicar. 


Consideração do mérito 


Se o Comité decidir admitir determinada comunicação, depois de 
informar o respectivo autor e de transmitir a sua decisão ao Estado 
parte interessado, passa ao exame da questão de fundo. No prazo de 
seis meses, o Estado que haja alegadamente violado a Convenção 
deverá apresentar ao Comité explicações ou declarações a fim de 
esclarecer o caso e indicar quaisquer medidas que hajam eventual- 
mente sido tomadas para remediar a situação. O autor da comunica- 
ção poderá também apresentar ao Comité as suas observações e juntar 
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qualquer informação adicional. Para além disso, o autor da comuni- 
cação ou o seu representante podem estar presentes nas sessões à porta 
fechada do Comité, se este o considerar apropriado, por forma a pres- 
tar esclarecimentos sobre a questão de fundo em apreciação. Da 
mesma forma, poderão os representantes do Estado em causa ser con- 
vidados a participar. 


Medidas provisórias 


Na pendência da análise quer da questão da admissibilidade quer do 
mérito da comunicação, e previamente à tomada de qualquer deci- 
são, o Comité pode requerer ao Estado parte em causa que tome 
medidas para evitar um possível dano irreparável à alegada vítima da 
violação. Esta disposição confere protecção às pessoas que alegam a 
existência de uma violação da Convenção, mesmo antes de o Comité 
decidir sobre a admissibilidade ou o mérito da queixa e, ao mesmo 
tempo, não prejudica a decisão final deste órgão. 


Conclusão do processo 


À luz da informação apresentada pelo indivíduo e pelo Estado inte- 
ressado, o Comité analisa a comunicação e formula as suas opiniões 
a tal respeito. Qualquer membro do Comité pode exprimir a sua opi- 
nião a título individual. O processo de análise termina com a comu- 
nicação das observações finais ao autor da queixa e ao Estado em causa, 
o qual é também convidado pelo Comité a informar sobre as medi- 
das tomadas em conformidade com elas. 


O Comité inclui no seu relatório anual um sumário das comunica- 
ções examinadas, das explicações e declarações dos Estados partes inte- 
ressados e das suas próprias observações. 


No final da sua vigésima terceira sessão, o Comité havia adoptado 
38 decisões finais relativas a queixas individuais que lhe foram apre- 


sentadas. 
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COOPERAÇÃO COM OUTROS ORGANISMOS 


xistem outros mecanismos de combate à tortura, quer a nível regio- 
É nal quer a nível internacional. Isto levanta a questão do relacio- 
namento entre eles e do estabelecimento de formas de cooperação que 
evitem a sobreposição de tarefas e actividades e reforcem, através de 
uma acção conjunta, a eficácia da luta internacional contra a tortura. 


O RELATOR ESPECIAL SOBRE A TORTURA 


Comité analisou muitas vezes a questão da cooperação com o 

Relator Especial encarregado de examinar as questões relativas 
à tortura no mundo, assim como as possibilidades de com ele repar- 
tir tarefas, a fim de evitar qualquer duplicação no exercício dos 
respectivos mandatos. 


O Comité considera que o mandato que lhe é conferido pela Conven- 
ção e o mandato conferido ao Relator Especial pela Comissão dos Direi- 
tos do Homem são diferentes mas complementares. A missão do Relator 
consiste em informar a Comissão sobre o fenómeno da tortura em 
geral. Para este fim, solicita informação aos Governos sobre as medidas 
legislativas e administrativas tomadas para prevenir a tortura e reme- 
diar as suas consequências caso ocorra. Também leva a cabo visitas a 
determinadas regiões do mundo para consultas com representantes gover- 
namentais que desejem reunir-se com ele. A sua esfera de competência 
abrange todos os Estados Membros das Nações Unidas e todos os Esta- 
dos com estatuto de observador — deste ponto de vista, é mais vasta que 
a do Comité (as funções do Relator Especial sobre a Tortura são expli- 
cadas na Ficha Informativa N.º 4: Métodos de Combate à Tortura). 


Face à natureza complementar das respectivas atribuições, o Comité 
e o Relator Especial estabeleceram contactos estreitos tendo em vista 
a partilha de informação, relatórios e documentos de interesse para 
ambos. 
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COMITÉ EUROPEU PARA A PREVENÇÃO DA TORTURA E FUNDO 
VOLUNTÁRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA AS VÍTIMAS DE TORTURA 


o desenrolar do seu trabalho, o Comité lançou também as bases 
N para o estabelecimento de relações de trabalho com o Comité 
Europeu para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desu- 
manos ou Degradantes, bem como formas de cooperação com o Con- 
selho de Directores do Fundo Voluntário das Nações Unidas para as 
Vítimas de Tortura, estabelecido nos termos da resolução 36/151 da 
Assembleia Geral, de 16 de Dezembro de 1981. 


A cooperação entre o Comité contra a Tortura e o Comité Europeu 
para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desumanos 
ou Degradantes, no que concerne a visitas a Estados que sejam par- 
tes tanto da Convenção das Nações Unidas como da Convenção Euro- 
peia parece, porém, limitada, dado o carácter confidencial dos 
procedimentos aplicáveis a cada uma dessas visitas. 


PREVENÇÃO OU CURA 


s mecanismos previstos na Convenção contra a Tortura para o exame 

das comunicações — quer interestaduais quer individuais — podem 
ser accionados face à ocorrência de violações de direitos humanos. Em certo 
sentido, eles procuram “remediar” tais violações trazendo a público (no 
relatório anual do Comité) o facto de um Estado ter violado uma ou mais 
das disposições da Convenção, numa tentativa de levar esse Estado a repa- 
rar tal violação. Este é também o propósito de outros instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos adoptados no âmbito das Nações Unidas. 


No entanto, a criação de normas internacionais e de mecanismos de 
controlo e investigação, em relação à tortura como a outras matérias, 
não é em si própria suficiente para garantir o respeito dos direitos 
humanos por parte dos Estados Membros das Nações Unidas que tenham 
assumido obrigações nesse domínio. 
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cual se puede comparar, de una parte, la recepción constitucional, el desarrollo legal e 
institucional y las prácticas de gobierno de los Estados; y de otra parte, el nivel de satisfacción 
de las aspiraciones de los diversos sectores de la sociedad expresadas, entre otras, a través de 
los partidos políticos y de las organizaciones de la sociedad civil”'º. En cuanto a la presentación 
de la información, las normas establecen que “con cada uno de los derechos protegidos debe 
considerar los siguientes enfoques: equidad de género, grupos especiales de personas -niÃos, 
adultos mayores, personas con discapacidades-, diversidad étnica y cultural -en particular 
pueblos indígenas y afrodescendientes, y la incidencia de la sociedad civil en la formulación de 
avances legislativos y políticas públicas”. 


10. Asimismo la Comisión considera que los indicadores cuantitativos deben ser 
complementados con sefiales de progreso cualitativas, que contribuyan a poner en contexto la 
información estadística y brinden elementos de análisis al órgano de supervisión. Tanto los 
indicadores cuantitativos como las sefiales de progreso cualitativas deben ser elaborados 
considerando los diversos enfoques sugeridos por las Normas. El esquema de indicadores y 
sefiales de progreso que se utilice debería contemplar un margen de flexibilidad para abordar 
problemas y características particulares de la situación de un determinado país al momento de 
ser examinado. 


11. Los indicadores pueden materializarse en formas diversas -datos estadísticos 
contabilizados en un censo o en encuestas de hogares, preguntas en un cuestionario o en una 
entrevista abierta, presupuestos, gasto público social- y de acuerdo a la técnica de obtención de 
información que cada Estado seleccione, se podrá “operacionalizar” el indicador seleccionado”!". 
Debe quedar en claro que como en todo proceso analítico se asumen márgenes de 
incertidumbre, esto es, la relación entre los indicadores y el concepto que tratan de medir, en 
este caso el grado de vigencia de un derecho social reconocido en el Protocolo, siempre será 
supuesta, nunca plenamente cierta, y por ello se consideran aproximaciones en términos de 
probabilidad'?. Ello trae aparejado una limitación en la capacidad de cualquier órgano de 
supervisión de medir exclusivamente por la vía de indicadores la situación de los derechos en un 
determinado Estado. De allí que los indicadores no pueden ser la única herramienta de 
supervisión del cumplimiento del Protocolo!º. 





10 Ibidem, Norma 5.2. 


" En el proceso de operacionalización se deben diferenciar dos nociones fundamentales: la conceptualización y 
la medición. La conceptualización refiere al proceso teórico mediante el que se clarifica el contenido y los estándares de 
derechos sociales, tanto en términos de obligaciones positivas como negativas. Esta clarificación ha de hacerse de 
manera que la definición del derecho comprenda el significado que se le suele asignar. De allí que es importante 
referenciar cada indicador en función de lo normado en el Protocolo de San Salvador. En segundo lugar, la medición 
connota el proceso general de vincular conceptos a indicadores empíricos. Comprende consideraciones teóricas y 
empíricas. Desde el punto de vista teórico, el interés se halla en el concepto. Desde el punto de vista empírico, la 
respuesta observable constituye el centro del proceso. 


12 Un ejemplo claro de desencuentro entre indicadores y concepto a medir se encuentra en la verificación de 
cumplimiento del derecho a la salud. En general desde la mirada de la salud pública el enfoque que se utiliza se concentra 
en el análisis poblacional o colectivo de los "problemas de salud pública" considerando como tales a los de mayor 
magnitud y gravedad. A su vez, desde una perspectiva de derechos humanos, el objeto de medición es el grado de 
cumplimiento o de vulneración del derecho a la salud, buscando a partir de allí, establecer patrones de comportamiento 
del Estado tomando como referencia los casos individuales. De esta forma, las presiones sobre las autoridades sanitarias 
para que modifiquen determinados comportamientos administrativos se producen desde la perspectiva de la salud 
pública, a partir de datos y del análisis del comportamiento respecto a la salud de las poblaciones; por lo tanto, los 
efectos en los individuos suelen perderse si, en términos mayoritarios, la actuación es beneficiosa. En el caso de los 
derechos humanos, bastará que se vulneren los derechos de las personas para exigirle al Estado la modificación de su 
comportamiento. Conjugar ambos enfoques es precisamente el desafio que busca adoptar la presente metodologia, 
buscando triangular indicadores con sefiales de progreso en un continum de verificación de cumplimiento de obligaciones 
estatales. Consorcio de Investigación Económica y Social (2004) Vínculo entre la Salud Pública y los Derechos Humanos. 
Lima, Perú. 


1º Hunt sefiala que no hay alternativa a los indicadores pero su función no se debe exagerar, expresando que 
“por muy complejos que sean, los indicadores nunca ofrecerán un cuadro completo del disfrute del derecho a la salud en 
una jurisdicción determinada”, Comisión de Derechos Humanos, Informe del Relator Especial sobre el derecho de toda 
persona al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental, Sr. Paul Hunt, Doc E/CN. 4/2006/48 del 3 de 
marzo de 2006, párrafos 29-33. 


As actividades das Nações Unidas nesta área poderão ser oportuna- 
mente complementadas pelo seu programa de serviços consultivos 
e de assistência técnica, que funciona a dois níveis. 


Em primeiro lugar, mesmo que um Estado tenha assumido obriga- 
ções internacionais e esteja disposto a cumpri-las, nem sempre está 
em condições de o fazer devido à insuficiência, a nível interno, de pes- 
soal qualificado e das infra-estruturas necessárias à aplicação das nor- 
mas consagradas nos relevantes instrumentos internacionais. As 
Nações Unidas podem prestar-lhe assistência e serviços consultivos 
por forma a auxiliar o Estado em causa a garantir a realização dos direi- 
tos reconhecidos. 


Em segundo lugar, através do seu programa de assistência técnica, as 
Nações Unidas desenvolvem também um trabalho de prevenção das 
violações de direitos humanos. A criação de infra-estruturas a nível 
nacional para protecção e promoção dos direitos humanos, a organi- 
zação de cursos de formação inicial e contínua para os funcionários 
responsáveis pela realização dos direitos humanos a nível interno (fun- 
cionários públicos, forças policiais, magistrados) lançam os alicerces 
para a criação de uma cultura de direitos humanos, o que constitui 
a melhor garantia contra as violações desses mesmos direitos. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


[Resolução 39/46 adoptada pela Assembleia Geral a 10 de Dezembro de 
1984*] 


A Assembleia Geral, 


Lembrando a Declaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas con- 
tra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral na sua Resolução 3452 
(xxx) de 9 de Dezembro de 1975, 


Lembrando também a sua Resolução 32/62 de 8 de Dezembro de 1977, 
na qual solicitava à Comissão dos Direitos do Homem a redacção de 
um projecto de Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes à luz dos princípios con- 
tidos na Declaração, 


Lembrando ainda que na sua Resolução 38/119 de 16 de Dezembro de 
1983, solicitou à Comissão dos Direitos do Homem que completasse, 
na sua quadragésima sessão, como assunto da máxima prioridade, a 
redacção dessa Convenção, com o objectivo de submeter um projecto, 
incluindo disposições para a aplicação efectiva da futura Convenção, 
à Assembleia Geral, na sua trigésima nona sessão, 


Tomando nota com satisfação da Resolução da 

Comissão dos Direitos do Homem 1984/21 + Documentos Oficiais da Assembleia 
14nm Geral, Trigési ão, 

de 6 de Março de 1984, pela quala Comissão a RD) 


Suplemento n.º 51 (A/39/15), 
decidiu transmitir à Assembleia Geral, para apre-  pp.197201. 
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ciação, um projecto de Convenção contra a Tortura e Outras Penas 
ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, contido no anexo 
ao relatório do Grupo de Trabalho, 


Desejosa de alcançar uma aplicação mais eficaz da proibição, nos ter- 
mos do direito internacional e nacional, da prática de tortura ou outras 
penas e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 


I. Exprime o seu apreço pelo trabalho realizado pela Comissão dos 
Direitos do Homem ao preparar o texto de um projecto de Conven- 
ção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 

2. Adopta e abre à assinatura, ratificação e adesão, a Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, contida no anexo à presente Resolução, 

3. Solicita a todos os Governos que considerem a assinatura e a 
ratificação da Convenção como um assunto prioritário. 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


Os Estados partes na presente Convenção: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento de direitos iguais e 
inalienáveis de todas as pessoas é o fundamento da liberdade, da jus- 
tiça e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que esses direitos resultam da dignidade inerente ao ser 
humano; 


Considerando que os Estados devem, em conformidade com a Carta, 
em especial com o seu artigo 55.º, encorajar o respeito universal e efec- 


tivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais; 
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Tendo em consideração o artigo 5.º da Declaração Universal dos Direi- 
tos do Homem e o artigo 7.º do Pacto Internacional Relativo aos Direi- 
tos Civis e Políticos, que preconizam que ninguém deverá ser submetido 
a tortura ou a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 


Tendo igualmente em consideração a Declaração sobre a Protecção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral a 9 de 
Dezembro de 1975; 


Desejosos de aumentar a eficácia da luta contra a tortura e outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes em todo o Mundo; 


Acordaram no seguinte: 
PARTE I 
Artigo 1.º 


I. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” significa 
qualquer acto por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físi- 
cos ou mentais são intencionalmente causados a uma pessoa com os 
fins de, nomeadamente, obter dela ou de uma terceira pessoa infor- 
mações ou confissões, a punir por um acto que ela ou uma terceira 
pessoa cometeu ou se suspeita que tenha cometido, intimidar ou 
pressionar essa ou uma terceira pessoa, ou por qualquer outro motivo 
baseado numa forma de discriminação, desde que essa dor ou esses 
sofrimentos sejam infligidos por um agente público ou qualquer 
outra pessoa agindo a título oficial, a sua instigação ou com o seu con- 
sentimento expresso ou tácito. Este termo não compreende a dor ou 
os sofrimentos resultantes unicamente de sanções legítimas, ine- 
rentes a essas sanções ou por elas ocasionados. 

2. O presente artigo não prejudica a aplicação de qualquer ins- 
trumento internacional ou lei nacional que contenha ou possa vir a 
conter disposições de âmbito mais vasto. 
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Artigo 2.º 


1. Os Estados partes tomarão as medidas legislativas, administrativas, 
judiciais ou quaisquer outras que se afigurem eficazes para impedir 
que actos de tortura sejam cometidos em qualquer território sob a sua 
jurisdição. 

2. Nenhuma circunstância excepcional, qualquer que seja, quer 
se trate de estado de guerra ou de ameaça de guerra, de instabilidade 
política interna ou de outro estado de excepção, poderá ser invocada 
para justificar a tortura. 

3. Nenhuma ordem de um superior ou de uma autoridade pública 
poderá ser invocada para justificar a tortura. 


Artigo 3.º 


1. Nenhum Estado parte expulsará, entregará ou extraditará uma 
pessoa para um outro Estado quando existam motivos sérios para crer 
que possa ser submetida a tortura. 

2. À fim de determinar da existência de tais motivos, as autori- 
dades competentes terão em conta todas as considerações pertinen- 
tes, incluindo, eventualmente, a existência no referido Estado de um 
conjunto de violações sistemáticas, graves, flagrantes ou massivas dos 
direitos do homem. 


Artigo 4.º 


1. Os Estados partes providenciarão para que todos os actos de 
tortura sejam considerados infracções ao abrigo do seu direito criminal. 
O mesmo deverá ser observado relativamente à tentativa de prática 
de tortura ou de um acto cometido por qualquer pessoa constituindo 
cumplicidade ou participação no acto de tortura. 

2. Os Estados partes providenciarão no sentido de que essas 
infracções sejam passíveis de penas adequadas à sua gravidade. 
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Artigo 5.º 


1. Os Estados partes deverão tomar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua competência relativamente às infracções previstas 
no artigo 4.º nos seguintes casos: 


a) Sempre que a infracção tenha sido cometida em qualquer ter- 
ritório sob a sua jurisdição ou a bordo de uma nave ou navio 
registados nesse Estado; 

b) Sempre que o presumível autor da infracção seja um nacio- 
nal desse Estado; 

c) Sempre que a vítima seja um nacional desse Estado e este o 
considere adequado. 


2. Os Estados partes deverão igualmente tomar as medidas neces- 
sárias com vista a estabelecer a sua competência relativamente às refe- 
ridas infracções sempre que o autor presumido se encontre em 
qualquer território sob a sua jurisdição e se não proceda à sua extra- 
dição, em conformidade com o artigo 8.º, para um dos Estados 
mencionados no n.º 1 do presente artigo. 

3. As disposições da presente Convenção não prejudicam qual- 
quer competência criminal exercida em conformidade com as leis 
nacionais. 


Artigo 6.º 


1. Sempre que considerem que as circunstâncias o justificam, após 
terem examinado as informações de que dispõem, os Estados partes 
em cujo território se encontrem pessoas suspeitas de terem cometido 
qualquer das infracções previstas no artigo 4.º deverão assegurar a 
detenção dessas pessoas ou tomar quaisquer outras medidas legais 
necessárias para assegurar a sua presença. Tanto a detenção como as 
medidas a tomar deverão ser conformes à legislação desse Estado e 
apenas poderão ser mantidas pelo período de tempo necessário à ela- 
boração do respectivo processo criminal ou de extradição. 
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2. Os referidos Estados deverão proceder imediatamente a um inqué- 
rito preliminar com vista ao apuramento dos factos. 

3. Qualquer pessoa detida em conformidade com o n.º 1 do pre- 
sente artigo poderá entrar imediatamente em contacto com o mais 
próximo representante qualificado do Estado do qual seja nacional ou, 
tratando-se de apátrida, com o representante do Estado em que resida 
habitualmente. 

4. Sempre que um Estado detenha uma pessoa, em conformi- 
dade com as disposições do presente artigo, deverá imediatamente 
notificar os Estados mencionados no n.º 1 do artigo 5.º dessa deten- 
ção e das circunstâncias que a motivaram. O Estado que proceder ao 
inquérito preliminar referido no n.º 2 do presente artigo comunicará 
aos referidos Estados, o mais rapidamente possível, as conclusões 
desse inquérito e bem assim se pretende ou não exercer a sua com- 
petência. 


Artigo 7.º 


1. Se o autor presumido de uma das infracções referidas no 
artigo 4.º for encontrado no território sob a jurisdição de um Estado 
parte que o não extradite, esse Estado submeterá o caso, nas condi- 
ções previstas no artigo 5.º, às suas autoridades competentes para o 
exercício da acção criminal. 

2. Estas autoridades tomarão uma decisão em condições idênti- 
cas às de qualquer infracção de direito comum de carácter grave, em 
conformidade com a legislação desse Estado. Nos casos previstos no 
n.º 2 do artigo 5.º, as normas relativas à produção de prova aplicáveis 
ao procedimento e à condenação não deverão ser, de modo algum, 
menos rigorosas que as aplicáveis nos casos mencionados no n.º 1 do 
artigo 5.º 

3. Qualquer pessoa arguida da prática de uma das infracções pre- 
vistas no artigo 4.º beneficiará da garantia de um tratamento justo 
em todas as fases do processo. 
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Artigo 8.º 


I. As infracções previstas no artigo 4.º serão consideradas incluí- 
das em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados par- 
tes. Estes comprometem-se a incluir essas infracções em qualquer tratado 
de extradição que venha a ser concluído entre eles. 

2. Sempre que a um Estado parte que condiciona a extradição à 
existência de um tratado for apresentado um pedido de extradição por 
um outro Estado parte com o qual não tenha celebrado qualquer tra- 
tado de extradição, esse Estado pode considerar a presente Conven- 
ção como base jurídica da extradição relativamente a essas infracções. 
A extradição ficará sujeita às demais condições previstas pela legis- 
lação do Estado requerido. 

3. Os Estados partes que não condicionam a extradição à existência 
de um tratado deverão reconhecer essas infracções como casos de extra- 
dição entre eles nas condições previstas pela legislação do Estado requerido. 

4. Para fins de extradição entre os Estados partes, tais infracções 
serão consideradas como tendo sido cometidas tanto no local da sua 
perpetração como no território sob jurisdição dos Estados cuja com- 
petência deve ser estabelecida ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º. 


Artigo 9.º 


1. Os Estados partes comprometem-se a prestar toda a colabora- 
ção possível em qualquer processo criminal relativo às infracções pre- 
vistas no artigo 4.º, incluindo a transmissão de todos os elementos 
de prova de que disponham necessários ao processo. 

2. Os Estados partes deverão cumprir o disposto no n.º 1 do pre- 
sente artigo em conformidade com qualquer tratado de assistência 
judiciária em vigor entre eles. 


Artigo 10.º 


1. Os Estados partes deverão providenciar para que a instrução 
e a informação relativas à proibição da tortura constituam parte inte- 
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grante da formação do pessoal civil ou militar encarregado da apli- 
cação da lei, do pessoal médico, dos agentes da função pública e de 
quaisquer outras pessoas que possam intervir na guarda, no interro- 
gatório ou no tratamento dos indivíduos sujeitos a qualquer forma 
de prisão, detenção ou encarceramento. 

2. Os Estados partes deverão incluir esta proibição nas normas 
ou instruções emitidas relativamente às obrigações e atribuições das 
pessoas referidas no n.º 1. 


Artigo 11.º 


Os Estados partes deverão exercer uma vigilância sistemática 
relativamente à aplicação das normas, instruções, métodos e práticas 
de interrogatório, e bem assim das disposições relativas à guarda e 
ao tratamento das pessoas sujeitas a qualquer forma de prisão, deten- 
ção ou encarceramento, em todos os territórios sob a sua jurisdição, 
a fim de evitar qualquer caso de tortura. 


Artigo 12.º 


Os Estados partes deverão providenciar para que as suas auto- 
ridades competentes procedam imediatamente a um rigoroso inqué- 
rito sempre que existam motivos razoáveis para crer que um acto 
de tortura foi praticado em qualquer território sob a sua jurisdi- 
ção. 


Artigo 13.º 


Os Estados partes deverão garantir às pessoas que aleguem ter 
sido submetidas a tortura em qualquer território sob a sua jurisdição 
o direito de apresentar queixa perante as autoridades competentes des- 
ses Estados, que procederão de imediato ao exame rigoroso do caso. 
Deverão ser tomadas medidas para assegurar a protecção do queixoso 
e das testemunhas contra maus tratos ou intimidações em virtude da 
apresentação da queixa ou da prestação de declarações. 
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Artigo 14.º 


1. Os Estados partes deverão providenciar para que o seu sistema 
jurídico garanta à vítima de um acto de tortura o direito de obter uma 
reparação e de ser indemnizada em termos adequados, incluindo os 
meios necessários à sua completa reabilitação. Em caso de morte da 
vítima como consequência de um acto de tortura, a indemnização rever- 
terá a favor dos seus herdeiros. 

2. O presente artigo não exclui qualquer direito a indemnização 
que a vítima ou outra pessoa possam ter por força das leis nacionais. 


Artigo 15.º 


Os Estados partes deverão providenciar para que qualquer decla- 
ração que se prove ter sido obtida pela tortura não possa ser invocada 
como elemento de prova num processo, salvo se for utilizada contra 
a pessoa acusada da prática de tortura para provar que a declaração 
foi feita. 


Artigo 16.º 


1. Os Estados partes comprometem-se a proibir, em todo o terri- 
tório sob a sua jurisdição, quaisquer outros actos que constituam 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e não sejam 
actos de tortura, tal como é definida no artigo 1.º, sempre que tais actos 
sejam cometidos por um agente público ou qualquer outra pessoa agindo 
a título oficial, a sua instigação ou com o seu consentimento expresso 
ou tácito. Nomeadamente, as obrigações previstas nos artigos 10.º, II.º, 
12.º e 13.º deverão ser aplicadas substituindo a referência a tortura pela 
referência a outras formas de penas ou tratamento cruéis, desuma- 
nos ou degradantes. 

2. As disposições da presente Convenção não prejudicam a apli- 
cação das disposições de qualquer outro instrumento internacional 
ou da lei nacional que proíbam as penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes ou digam respeito à extradição ou a expulsão. 
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12. Sin duda para la efectividad de los indicadores cuantitativos y de las sefales de 
progreso cualitativas, será fundamental la posibilidad de acceder a fuentes confiables y seguras 
de información. Los indicadores y unidades de medida a utilizar en cada caso, deberán 
considerar, de manera realista, el tipo y la calidad de la información disponible en cada Estado. 
Ello sin perjuício del deber de los Estados parte de garantizar la producción de este tipo de 
información, su publicidad y su accesibilidad, como condición para asegurar la efectividad del 
mecanismo de seguimiento del Protocolo, y la activa participación de la sociedad civil en el 
proceso. 


13. La Comisión destaca que el sistema de informes en el ámbito interamericano debe 
funcionar en forma complementaria respecto al procedimiento de presentación de informes ante 
el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas. El monitoreo del 
Protocolo de San Salvador no debe duplicar otros sistemas de seguimiento que se desarrollan en 
el sistema universal de protección. Ello solo es posible a través de una correcta selección de 
problemáticas específicas de cada región y de cada Estado, de tal forma que se alcance el mayor 
nivel de concreción en el principio de rendición de cuentas. Por eso los indicadores propuestos 
serán sólo indicativos y en modo alguno reemplazarán la necesidad de que los órganos de 
supervisión creados al efecto definan en cada caso una estrategia para el seguimiento de la 
situación de cumplimiento del Protocolo en cada Estado. 


II. LA ESPECIFICIDAD DE LOS INDICADORES DE DERECHOS HUMANOS 


14. Definir una metodologia para dar cuenta del cumplimiento de los Estados partes 
de las obligaciones comprometidas en materia de derechos económicos, sociales y culturales, 
presenta, tal como se ha enunciado, una complejidad que es necesario considerar especialmente. 


15. Si bien en la tradición del SIDH se han utilizado indicadores de progreso, que a su 
vez están expressamente considerados en las Normas y resultan los más aptos para medir lo 
prescripto en el Protocolo, se debe diferenciar entre indicadores de derechos e indicadores sobre 
contexto económico y social. Los indicadores de progreso a los que hace alusión las Normas 
tienen como objetivo verificar el cumplimiento de obligaciones suscritas en un tratado 
internacional de derechos humanos. Por consiguiente, estos indicadores de derechos no se 
restringen a recaudar información sobre la situación económica y social de un Estado Parte, sino 
que apuntan a verificar el nivel de cumplimiento y efectividad de tales derechos. 


16. El proceso de construcción de indicadores en derechos humanos busca utilizar los 
datos sobre la situación social y económica como referentes para el análisis de las obligaciones 
progresivas de los Estados frente a derechos sociales, pero no asigna a esta información un lugar 
excluyente, pues los complementa con otros datos referidos a los mecanismos institucionales y 
las políticas públicas que permiten garantizar progresivamente la efectividad de esos derechos, y 
a los recursos y capacidades con que cuenta la población para exigirlos con cierto grado 
creciente de efectividad. Esto, procura medir la realización progresiva de los derechos, y no 
directamente el grado de desarrollo económico y social del país, aun cuando este grado de 
desarrollo pueda servir como un factor relevante en la determinación de algunas obligaciones 
estatales!*. 


17. También se considera relevante la información sobre los factores estructurales 
que determinan la posibilidad de acceso efectivo a los derechos sociales. Así, por ejemplo, los 
indicadores de derechos asignan un lugar muy importante a la forma de reconocimiento 
constitucional y legal de los derechos en cada país, a los mecanismos de participación, de 
transparencia y de rendición de cuentas disponibles; al disefio institucional de las políticas, los 





14 Por ejemplo para medir la utilización del máximo de recursos disponibles. Además algunas normas del 
Protocolo y del PIDESC fijan directamente algunos objetivos de políticas públicas y metas de desarrollo, como el logro del 
pleno empleo, la erradicación de las enfermedades, infecciones y endémicas, la erradicación de la desnutrición. 


PARTE II 
Artigo 17.º 


I. Será formado um Comité contra a tortura (adiante designado 
por Comité), que terá as funções a seguir definidas. O Comité será 
composto por dez peritos de elevado sentido moral e reconhecida com- 
petência no domínio dos direitos do homem, que terão assento a 
título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados partes tendo em 
conta uma distribuição geográfica equitativa e o interesse que repre- 
senta a participação nos trabalhos do Comité de pessoas com expe- 
riência jurídica. 

2. Os membros do Comité serão eleitos por escrutínio secreto de 
uma lista de candidatos designados pelos Estados partes. Cada Estado 
parte poderá designar um candidato escolhido de entre os seus nacio- 
nais. Os Estados partes deverão ter em conta a conveniência de desig- 
nar candidatos que sejam igualmente membros do Comité dos Direitos 
do Homem, instituído em virtude do Pacto Internacional Relativo aos 
Direitos Civis e Políticos, e que estejam dispostos a fazer parte do Comité 
contra a Tortura. 

3. Os membros do Comité serão eleitos nas reuniões bienais dos 
Estados partes, convocadas pelo Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. Nessas reuniões, em que o quórum será constituído 
por dois terços dos Estados partes, serão eleitos membros do Comité 
os candidatos que obtenham o maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados partes presentes 
e votantes. 

4. À primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses após a 
data de entrada em vigor da presente Convenção. O Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados par- 
tes, com pelo menos quatro meses de antecedência sobre a data de 
cada eleição, convidando-os a apresentar as suas candidaturas num 
prazo de três meses. O Secretário-Geral preparará uma lista por ordem 
alfabética de todos os candidatos assim designados, com indicação dos 
Estados partes que os indicaram, e comunicá-la-á aos Estados partes. 
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5. Os membros do Comité serão eleitos por quatro anos. Pode- 
rão ser reeleitos desde que sejam novamente designados. No entanto, 
o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição termi- 
nará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o 
nome desses cinco membros será tirado à sorte pelo presidente da 
reunião mencionada no n.º 3 do presente artigo. 

6. No caso de um membro do Comité falecer, se demitir das suas 
funções ou não poder, por qualquer motivo, desempenhar as suas 
atribuições no Comité, o Estado parte que o designou nomeará, de 
entre os seus nacionais, um outro perito que cumprirá o tempo res- 
tante do mandato, sob reserva da aprovação da maioria dos Estados 
partes. Esta aprovação será considerada como obtida, salvo se metade 
ou mais dos Estados partes emitirem uma opinião desfavorável num 
prazo de seis semanas a contar da data em que forem informados 
pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas da nomea- 
ção proposta. 

7. Os Estados partes terão a seu cargo as despesas dos mem- 
bros do Comité durante o período de exercício das suas funções no 
Comité. 


Artigo 18.º 


1. O Comité elegerá o seu gabinete por um período de dois anos, 
podendo os membros do gabinete ser reeleitos. 

2. O Comité elaborará o seu regulamento interno, do qual deve- 
rão constar, entre outras, as seguintes disposições: 


a) O quórum será de seis membros; 
b) As decisões do Comité serão tomadas pela maioria dos mem- 
bros presentes. 


3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas porá à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessários para o 
desempenho eficaz das funções que lhe serão confiadas ao abrigo da 
presente Convenção. 
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4. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convo- 
cará os membros do Comité para a primeira reunião. Após a realiza- 
ção da primeira reunião, o Comité reunir-se-á nas ocasiões previstas 
pelo seu regulamento interno. 

5. Os Estados partes encarregar-se-ão das despesas decorrentes 
da realização das reuniões efectuadas pelos Estados partes e pelo 
Comité, incluindo o reembolso à Organização das Nações Unidas de 
todas as despesas, nomeadamente as relativas ao pessoal e ao custo 
de instalações, que a Organização tenha efectuado em conformidade 
com o n.º 3 do presente artigo. 


Artigo 19.º 


1. Os Estados partes apresentarão ao Comité, através do Secretá- 
rio-Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre as medi- 
das que tenham tomado para cumprir os compromissos assumidos ao 
abrigo da presente Convenção no prazo de um ano a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção relativamente ao Estado parte 
interessado. Posteriormente, os Estados partes apresentarão relató- 
rios complementares, de quatro em quatro anos, sobre quaisquer novas 
medidas tomadas e ainda todos os relatórios solicitados pelo Comité. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá 
os referidos relatórios a todos os Estados partes. 

3. Os relatórios serão analisados pelo Comité, o qual poderá fazer- 
-lhes comentários de ordem geral que considere apropriados, trans- 
mitindo, de seguida, esses comentários aos Estados partes interessados. 
Estes Estados poderão comunicar ao Comité, em resposta, quaisquer 
observações que considerem úteis. 

4. O Comité poderá decidir, por sua iniciativa, reproduzir no rela- 
tório anual, a elaborar em conformidade com o artigo 24.º, todos os 
comentários por ele formulados nos termos do n.º 3 do presente 
artigo, acompanhados das observações transmitidas pelos Estados 
partes. Caso os Estados partes interessados o solicitem, o Comité 
poderá, igualmente, reproduzir o relatório apresentado ao abrigo do 
n.º 1 do presente artigo. 
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Artigo 20.º 


1. Caso o Comité receba informações idóneas que pareçam con- 
ter indicações bem fundadas de que a tortura é sistematicamente pra- 
ticada no território de um Estado parte, convidará o referido Estado 
a cooperar na análise dessas informações e, para esse fim, a comu- 
nicar-lhe as suas observações sobre essa questão. 

2. Tendo em consideração todas as observações que o Estado 
parte interessado tenha, eventualmente, apresentado, bem assim as 
demais informações pertinentes de que disponha, o Comité poderá, 
caso o julgue necessário, encarregar um ou mais dos seus membros 
de procederem a um inquérito confidencial, apresentando o respec- 
tivo relatório ao Comité com a máxima urgência. 

3. Caso se efectue um inquérito ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
presente artigo, o Comité procurará obter a cooperação do Estado parte 
interessado. Por acordo com esse Estado parte, o referido inquérito 
poderá englobar uma visita ao seu território. 

4. Após ter examinado as conclusões do relatório apresentado pelo 
membro ou membros, de acordo com o n.º 2 do presente artigo, o 
Comité transmitirá essas conclusões ao Estado parte interessado, 
acompanhadas de todos os comentários ou sugestões que o Comité 
considere apropriados à situação. 

5. Todos os trabalhos elaborados pelo Comité a que se faz refe- 
rência nos números 1 a 4 do presente artigo terão carácter confiden- 
cial, procurando-se obter a cooperação ao Estado parte nas várias 
etapas dos trabalhos. Concluídos os trabalhos relativos a um inqué- 
rito elaborado nos termos do disposto no n.º 2, o Comité poderá, após 
consultas com o Estado parte interessado, decidir integrar um resumo 
sucinto dos resultados desses trabalhos no relatório anual a elaborar 
em conformidade com ao artigo 24.º 


Artigo 21.º 


1. Qualquer estado parte na presente Convenção poderá, em con- 
formidade com o presente artigo, declarar a qualquer momento que 
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reconhece a competência do Comité para receber e analisar comuni- 
cações dos Estados partes no sentido de que qualquer Estado parte 
não está a cumprir as suas obrigações decorrentes da presente Con- 
venção. Tais comunicações só serão recebidas e analisadas, nos ter- 
mos do presente artigo, se provierem de um Estado parte que tenha 
feito uma declaração reconhecendo, no que lhe diz respeito, a com- 
petência do Comité. Este não analisará as comunicações relativas a 
Estados partes que não tenham feito a referida declaração. Às comu- 
nicações recebidas ao abrigo do presente artigo aplicar-se-á o seguinte 
procedimento: 


a) Se um Estado parte na presente Convenção considerar que 
outro Estado igualmente parte não está a aplicar as disposi- 
ções da Convenção, poderá chamar a atenção desse Estado, 
por comunicação escrita, sobre a questão. Num prazo de três 
meses a contar da data da recepção da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou a comunicação 
explicações ou quaisquer outras declarações escritas sobre a 
questão, as quais deverão conter, na medida do possível e con- 
veniente, indicações sobre as suas normas processuais e 
sobre as vias de recurso já utilizadas, pendentes ou ainda pos- 
síveis; 

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data da recepção da 
comunicação inicial pelo Estado destinatário, a questão ainda 
não estiver regulada a contento dos dois Estados partes inte- 
ressados, tanto um como o outro poderão submeter a ques- 
tão ao Comité, por meio de notificação, enviando igualmente 
uma notificação ao outro Estado parte interessado; 

c) O Comité só poderá analisar uma questão a ele submetida ao 
abrigo do presente artigo depois de se ter certificado de que 
foram utilizados exaustivamente todos os recursos internos 
disponíveis, de acordo com os princípios de direito interna- 
cional geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará aos 
casos em que os processos de recurso excedam prazos razoá- 
veis, nem quando seja pouco provável que os processos de 
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recurso venham a compensar a pessoa vítima de violação da 
presente Convenção; 

d) As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada; 

e) Sem prejuízo do disposto na alínea c), o Comité ficará à dis- 
posição dos Estados partes interessados, com vista à obten- 
ção de uma solução amigável da questão, tendo por base o 
respeito das obrigações previstas pela presente Convenção. Para 
esse fim, o Comité poderá, caso considere oportuno, estabe- 
lecer uma comissão de conciliação ad hoc; 

f) O Comité poderá solicitar aos Estados partes interessados, men- 
cionados na alínea b), que lhe forneçam todas as informações 
pertinentes de que disponham relativamente a qualquer 
assunto que lhe seja submetido nos termos do presente artigo; 

g) Os Estados partes interessados, mencionados na alínea b), têm 
o direito de se fazerem representar, sempre que um caso seja 
analisado pelo Comité, bem como de apresentarem as suas 
observações, oralmente ou por escrito, bem assim por ambas 
as formas; 

h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze 
meses a contar da data da recepção da notificação referida na 
alínea b): 


1) Se for possível alcançar uma solução de acordo com as dis- 
posições da alínea e), o Comité poderá limitar-se, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos e da solução 
alcançada; 

ii) Se não for possível encontrar uma solução de acordo com 
as disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos; o texto con- 
tendo as observações escritas, bem assim o registo das obser- 
vações orais apresentadas pelos Estados partes interessados, 
serão anexados ao relatório. 


Os Estados partes interessados receberão o relatório de cada caso. 
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2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção prevista no n.º 1 do presente artigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados partes. 
As declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada não prejudicará 
a análise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente 
artigo. O Secretário-Geral não receberá qualquer comunicação de um 
Estado parte que já tenha feito notificação da retirada da sua declaração, 
salvo se esse Estado parte tiver apresentado uma nova declaração. 


Artigo 22.º 


1. Qualquer Estado parte na presente Convenção poderá, ao abrigo 
do presente artigo, declarar a qualquer momento que reconhece a com- 
petência do Comité para receber e analisar as comunicações apresentadas 
por ou em nome de particulares sujeitos à sua jurisdição e que afir- 
mem ter sido vítimas de violação, por um Estado parte, das disposi- 
ções da Convenção. O Comité não aceitará quaisquer comunicações 
referentes a Estados partes que não tenham feito a referida declaração. 

2. O Comité deverá declarar inaceitáveis as comunicações apre- 
sentadas ao abrigo do presente artigo que sejam anónimas ou que con- 
sidere constituírem um abuso do direito de apresentação de tais 
comunicações, ou ainda que sejam incompatíveis com as disposições 
da presente Convenção. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o Comité dará a conhecer 
qualquer comunicação, que lhe seja apresentada ao abrigo do presente 
artigo, ao Estado parte na presente Convenção que tenha feito uma 
declaração ao abrigo do n.º 1 e tenha, alegadamente, violado alguma 
das disposições da presente Convenção. Nos seis meses seguintes, o 
referido Estado apresentará por escrito ao Comité as explicações ou 
declarações que esclareçam a questão, indicando, se for caso disso, 
as medidas que poderiam ter sido tomadas a fim de solucionar a 
questão. 
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4. O Comité analisará as comunicações recebidas ao abrigo do 
presente artigo, tendo em consideração todas as informações submetidas 
por ou em nome de um particular e pelo Estado parte interessado. 

5. O Comité só analisará a informação de um particular, de acordo 
com o presente artigo, após se certificar de que: 


a) Essa questão não constitui objecto de análise por parte de 
outra instância internacional de inquérito ou de decisão; 

b) O particular já esgotou todos os recursos internos disponíveis; 
esta norma não se aplicará aos casos em que os processos de 
recurso excedam prazos razoáveis, nem quando seja pouco pro- 
vável que os processos de recurso venham a compensar a pes- 
soa vítima de violação da presente Convenção. 


6. As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada. 

7. O Comité comunicará as suas conclusões ao Estado parte inte- 
ressado e ao particular. 

8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção prevista no n.º 1 do presente artigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados partes. As 
declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada não prejudicará a aná- 
lise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente artigo; 
não serão, contudo, aceites quaisquer comunicações apresentadas por 
ou em nome de um particular ao abrigo da presente Convenção, após 
o Secretário-Geral ter recebido notificação da retirada da declaração, 
excepto se o Estado parte interessado apresentar uma nova declaração. 


Artigo 23.º 


Os membros do Comité e os membros das comissões de conci- 
liação ad hoc que venham a ser nomeados de acordo com as disposi- 
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ções da alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º gozarão das facilidades, dos 
privilégios e das imunidades concedidos aos peritos em missão para 
a Organização das Nações Unidas, tal como são enunciados nas res- 
pectivas secções da Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas. 


Artigo 24.º 


O Comité apresentará aos Estados partes e à Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas um relatório anual sobre as acti- 
vidades já empreendidas em aplicação da presente Convenção. 


PARTE III 
Artigo 25.º 


I. À presente Convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados. 

2. À presente Convenção fica sujeita a ratificação. Os instru- 
mentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 


Artigo 26.º 


Qualquer Estado poderá aderir à presente Convenção. A adesão 
será feita mediante depósito de um instrumento de adesão junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 27.º 


I. À presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da 
data do depósito do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Para os Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderirem 
após o depósito do 20.º instrumento de ratificação ou adesão, a pre- 
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sente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da data do 
depósito por esse Estado do seu instrumento de ratificação ou de 
adesão. 


Artigo 28.º 


1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, ratifica- 
ção ou adesão da presente Convenção, declarar que não reconhece a 
competência concedida ao Comité nos termos do artigo 20.º 

2. Qualquer Estado parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º 1 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 29.º 


1. Qualquer Estado parte na presente Convenção poderá propor 
uma alteração e depositar a sua proposta junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá a 
proposta de alteração aos Estados partes, solicitando-lhes que comu- 
niquem se são favoráveis à realização de uma conferência de Estados 
partes para analisarem a proposta e para a votarem. Se, nos quatro 
meses que se seguirem à referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados partes se pronunciarem a favor da realização da referida 
conferência, o Secretário-Geral organizará a conferência sob os aus- 
pícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer alteração adop- 
tada pela maioria dos Estados partes presentes e votantes na conferência 
será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados 
partes. 

2. Qualquer alteração adoptada de acordo com disposições do 
n.º 1 do presente artigo entrará em vigor logo que dois terços dos Esta- 
dos partes na presente Convenção tenham informado o Secretário- 
-Geral da Organização das Nações Unidas de que a aceitam, em 
conformidade com o procedimento estabelecido nas suas constitui- 
ções. 
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programas y servicios sociales que organiza el Estado para realizar los derechos, a los problemas 
de accesibilidad, publicidad y pertinencia cultural de esos servicios, y al funcionamiento de los 
sistemas de justicia, entre otros aspectos. 


18. También resulta relevante para un sistema de indicadores de derechos medir la 
capacidad de las personas de exigir los derechos de los que son titulares. Este punto es 
importante, pues más allá de las tendencias generales de avance en la realización de los 
derechos, corresponde al Estado garantizarlos a todas las personas en su territorio y no se 
excusa cuando los garantiza a muchos o a la mayoría. La información relevada debería servir 
para formar un diagnóstico acerca de la situación en la que se encuentran los potenciales 
titulares de derechos del Protocolo, para exigirlos con ciertas posibilidades de éxito. Esta 
posibilidad no depende sólo del reconocimiento normativo, ni de la posición legal de cada 
individuo, sino de la disponibilidad de una serie de recursos y capacidades. Podemos mencionar 
por ejemplo recursos materiales y financieros, capacidades intelectuales, sociales y culturales, 
facilidades de lenguaje, información y conocimiento y recursos económicos. En ocasiones la 
integración de las personas en redes sociales y su contacto con actores relevantes como 
organizaciones de la sociedad civil con capacidad de demandar derechos o movilizarse y negociar 
con las autoridades públicas. 


19. Dada la desigual distribución de esos recursos y capacidades en nuestras 
sociedades, habrá sectores de la población que se encontrarán también en desventaja para exigir 
sus derechos sociales por carecer de algunos de estos recursos o capacidades. También pueden 
darse casos de personas que no integren un grupo o sector que pueda definirse como vulnerable 
para demandar sus derechos, pero que atraviesen circunstancias temporales que determinen 
dificultades de hacerlo, por ejemplo el desempleo sin cobertura social, o la ruptura de un vínculo 
familiar o social. No corresponde a un sistema de indicadores brindar información tan detallada 
como para examinar la situación de personas individuales, pero si suministrar información 
adecuada para que un observador pueda formarse un juício acerca de si existen condiciones 
favorables o limitaciones estructurales, para que una persona o un sector de la población, en un 
país determinado, pueda exigir al Estado sus derechos sociales. 


20. La confusión entre indicadores de derechos e indicadores de desarrollo se suele 
presentar a partir del hecho de que el desarrollo de los países ha sido cuantificado por medio de 
la utilización de indicadores estadísticos y con la aplicación de metodologias específicas como la 
contenida en los Informes de Desarrollo Humano del Programa de Naciones Unidas para el 
Desarrollo (PNUD). En este caso en particular, se busca dar cuenta del desarrollo en tanto 
proceso, en especial la ampliación de oportunidades de vida de las personas, a partir de la 
remoción de las barreras que impiden la plena utilización de sus capacidades. La referencia a 
oportunidades de vida comprende una gama de actividades que incluyen el consumo de bienes 
básicos (alimentos, vestido); actividades culturales, condiciones de libertad humana y 
posibilidades de protagonismo político. Con el objetivo de superar las limitaciones de 
información y de la comparación para un grupo amplio de países se construyó el Índice de 
Desarrollo Humano (Human Development Index) -en adelante IDH- que mide tres tipos de 
oportunidades básicas, como la posibilidad de que una persona pueda disfrutar de una vida 
prolongada y saludable, la posibilidad de adquirir conocimientos y la posibilidad de disponer de 
recursos materiales necesarios para un nivel de vida aceptable. El indicador que se utiliza para 
cuantificar el primer componente es la esperanza de vida al nacer, en el segundo caso se utiliza 
una tasa combinada de asistencia a los tres niveles de educación y por último se utiliza como 
indicador el producto interno bruto (PIB) per capita. Esta metodologia se va modificando 
regularmente para incorporar en el IDH nuevas dimensiones de la disparidad'*. 





15 En los últimos afios se definió el Índice de Desarrollo relativo al Género (IDG), el Índice de Potenciación de 

Género (IPG) o el Índice de Pobreza Humana (IPH). Además cada afio los informes enfatizan una problemática a destacar 
en el logro del desarrollo humano y en el afo 2000, el informe estuvo dedicado a la interrelación entre derechos 
humanos y desarrollo humano. Entre uno y otro, las diferencias se encuentran dadas por el hecho que los indicadores de 
desarrollo humano evalúan la ampliación de las capacidades de las personas y los indicadores de los derechos humanos 
evalúan si las personas viven con dignidad y libertad, así como el grado en que los actores fundamentales han cumplido 
sus obligaciones de crear y mantener mecanismos sociales justos que garanticen lo anterior. En segundo lugar, los 
Continúa... 


3. Logo que as alterações entrem em vigor, terão carácter obriga- 
tório para todos os Estados partes que as aceitaram, ficando os outros 
Estados partes vinculados pelas disposições da presente Convenção 
e por quaisquer alterações anteriores que tenham aceite. 


Artigo 30.º 


1. Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados partes relativo 
à interpretação ou aplicação da presente Convenção que não possa 
ser regulado por via de negociação será submetido a arbitragem, a pedido 
de um dos Estados partes. Se, num prazo de seis meses a contar da 
data do pedido de arbitragem, as partes não chegarem a acordo sobre 
a organização da arbitragem, qualquer dos Estados partes poderá sub- 
meter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça, apresentando 
um pedido em conformidade com o Estatuto do Tribunal. 

2. Os Estados poderão, no momento da assinatura, ratificação ou 
adesão da presente Convenção, declarar que não se consideram vin- 
culados pelas disposições do n.º 1 do presente artigo. Os outros Esta- 
dos partes não ficarão vinculados pelas referidas disposições 
relativamente aos Estados partes que tenham feito tal reserva. 

3. Qualquer Estado parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º 2 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 31.º 


1. Qualquer Estado parte poderá denunciar a presente Conven- 
ção mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano após 
a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação. 

2. Tal denúncia não desobrigará o Estado parte das obrigações que 
lhe incumbam em virtude da presente Convenção, no que se refere 
a qualquer acto ou omissão cometidos antes da data em que a denún- 
cia produzir efeitos, nem obstará à continuação da análise de qual- 
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quer questão já apresentada ao Comité à data em que a denúncia pro- 
duzir efeitos. 

3. Após a data em que a denúncia feita por um Estado parte pro- 
duzir efeitos, o Comité não se encarregará do exame de qualquer 
nova questão relativa a esse Estado. 


Artigo 32.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notificará 
todos os Estados Membros da Organização das Nações Unidas, bem 
como todos os Estados que tenham assinado a presente Convenção 
ou que a ela tenham aderido: 


a) Das assinaturas, ratificações e adesões recebidas em confor- 
midade com os artigos 25.º e 26.º; 

b) Da data de entrada em vigor da Convenção em conformidade 
com o artigo 27.º, bem como da data de entrada em vigor de 
qualquer alteração em conformidade com o artigo 29.º; 

c) Das denúncias recebidas em conformidade com o artigo 31.º 


Artigo 33.º 


I. À presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópia certificada da presente Convenção a todos os Estados. 
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ANEXO II 


Lista de Estados que assinaram ou ratificaram a Convenção contra 
a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes até 10 de Agosto de 2000 





Estado Data da Assinatura Data de recepção dos instrumentos 

de ratificação ou adesão 
Afeganistão ...........cc... 4 de Fevereiro de 1985 1 de Abril de 1987 
África do Sul «scams erumsedus 29 de Janeiro de 1993 10 de Dezembro de 1998 
AUDANA (sc aaa at tó Vea cede 11 de Maio de 1994 * 
Alemanha. «scams amenas ma caais 13 de Outubro de 1986 1 de Outubro de 1990 
Antígua e Barbuda............ 19 de Julho de 1993 º 
Arábia Saudita ............... 23 de Setembro de 1997 * 
AB ÉMIA quis dnyan dos etapa radar 26 de Novembro de 1985 12 de Setembro de 1989 
APDNtina s qua im motos past iesea cons 4 de Fevereiro de 1985 24 de Setembro de 1986 
PECA ia so a tre 13 de Setembro de 1993 * 
Austrália. aims pior a e imads 10 de Dezembro de 1985 8 de Agosto de 1989 
ÁUStHIA qse apa dana asa ad 14 de Março de 1985 29 de Julho de 1987 
Azerbaijão: ssa urge usas 16 de Agosto de 1996 * 
Balraih quad pategims ie o Su reiáda o 6 de Março de 1998 º 
Banigladesh asas ear asas 5 de Outubro 1998 * 
BÉÍGICA «susana dra ns 4 de Fevereiro de 1985 25 de Junho de 1999 
Belize as es eu nritça 17 de Março de 1986 * 
Benihi pitas cus rise asda 12 de Março de 1992 º 
Bielorússia. .........ccccc. 19 de Dezembro de 1985 13 de Março de 1987 
Bolivia su sais s ques auras 4 de Fevereiro de 1985 12 de Abril de 1999 
Bósnia e Herzegovina ......... 1 de Setembro de 1993 º 
Brasil Ss da sand guie sais 23 de Setembro 1985 28 de Setembro de 1989 
Bulgária saves mess paras 10 de Junho de 1986 16 de Dezembro de 1986 


Burkina Paso ses sussa é 


BuUrund: suas crase dada gs 


Cabo Verde. ..........cc.... 


Camarões. ses nas animes ges 


CambOja mars ia cute (e 


4 de Janeiro de 1999 ? 
18 de Fevereiro de 1993 * 
4 de Junho de 1992 ? 


19 de Dezembro de 1986 * 


15 de Outubro de 1992 * 
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Congo (República Democrática do) 


Coreia 


(República da). ......... 


Costa do Marfim ............. 


Gosta RICA susana psprraçãr 


Equador susasin is puras 


Eslováquia: quase tr at ensaia 


Eslovénia .........cccccc. 


Espanha ........ciiscseaana 


Estados Unidos da América. .... 


ESTÔNIA, aa sus als bd Armada 


Lito SR 


Federa 


ção Russa. ............. 


ERpINAS Saara! petesmiig agia id 


Finlândia «ses uaeras as aus 


Geórgi 


Grécia 


Diga ires ara RECAI Rad áiça É 


23 de Agosto de 1985 


23 de Setembro de 1987 
12 de Dezembro de 1986 
9 de Outubro de 1985 

10 de Abril de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


27 de Janeiro de 1986 


4 de Fevereiro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 
18 de Abril de 1988 


10 de Dezembro de 1985 
4 de Fevereiro de 1985 

4 de Fevereiro de 1985 
21 de Janeiro de 1986 

23 de Outubro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


25 de Janeiro de 1988 
30 de Maio de 1986 
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24 de Junho de 1987 

26 de Agosto de 1998 * 
9 de Junho de 1995 º 

30 de Setembro de 1988 
4 de Outubro de 1988 
18 de Julho de 1991 

8 de Dezembro de 1987 
18 de Março de 1996 * 
9 de Janeiro de 1995 
18 de Dezembro de 1995 * 
11 de Novembro de 1993 
12 de Outubro de 1992 s 
17 de Maio de 1995 

27 de Maio de 1987 

25 de Junho de 1986 * 
17 de Junho de 1996 * 
30 de Março de 1988 

28 de Maio de 1993 5 

16 de Julho de 1993 

21 de Outubro de 1987 
21 de Outubro de 1994 
21 de Outubro de 1991 ? 
14 de Março de 1994 * 

3 de Março de 1987 

18 de Junho de 1986 *? 
30 de Agosto de 1989 
18 de Fevereiro de 1986 


26 de Outubro de 1994 * 
G de Outubro de 1988 

5 de Janeiro de 1990 * 

19 de Maio de 1988 

10 de Outubro de 1989 

5 de Dezembro de 1996 * 


Jordânia atira sue steam 


Jugoslávia. su setas css mares 


Kuwait emas cms pr gd 


EITUANIA qe cu eee ea aia 


Lixemburso. a scg s sms mus 


Macedónia 


(Antiga República Jugoslava).... 


MaldWi asa sagas e pantera eras 


MartDãOS «cssaspariasa ses asa 


MAUTÍCIAS «a unas e ra de sea 


IMEXICO) x isa miar aan pra 


Moçambique 


Moldova (República da) ........ 


NOLUEDA Cr ca si oa quad 


Nova Zelândia ............... 


28 de Novembro de 1986 
14 de Outubro de 1997 
23 de Outubro de 1985 

28 de Setembro de 1992 
4 de Fevereiro de 1985 


22 de Outubro de 1986 
4 de Fevereiro de 1985 


18 de Abril de 1989 


27 de Junho de 1985 


22 de Fevereiro de 1985 


8 de Janeiro de 1986 


18 de Março de 1985 


15 de Abril de 1985 


28 de Julho de 1988 
4 de Fevereiro de 1985 
14 de Janeiro de 1986 


15 de Abril de 1987 
5 de Novembro de 1991 ? 


28 de Outubro de 1998 


23 de Outubro de 1996 
3 de Outubro de 1991 
12 de Janeiro de 1989 

29 de Junho de 1999 º 

13 de Novembro de 1991 º 

10 de Setembro de 1991 
8 de Março de 1996 ? 
14 de Abril de 1992? 
16 de Maio de 1989 * 

2 de Novembro de 1990 
1 de Fevereiro de 1996 * 


29 de Setembro de 1987 


12 de Dezembro de 1994 s 
11 de Junho de 1996 * 

26 de Fevereiro de 1999 * 
13 de Setembro de 1990 ? 
21 de Junho de 1993 

9 de Dezembro de 1992 * 
23 de Janeiro de 1986 

14 de Setembro de 1999 ? 
28 de Novembro de 1995 * 
6 de Dezembro de 1991 º 
28 de Novembro de 1994 * 
14 de Maio de 1991 * 


5 de Outubro de 1998 º 


9 de Julho de 1986 
10 de Dezembro de 1989 
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Quirguistão . usuais essas é 


Reino Unido da Grã-Bretanha 


e Irlanda do Norte ............ 


República Checa ............. 


República Dominicana ........ 


Roménia ss agua uid ma dd os aa 


SENDA. is cre eita alarme 


Serra Leda paes nr pa pane idacs 


Seychelles; uu sura pais usçoe 


Somalia sas parana encarados 


Turquemenistão. ............. 


FUBQuia. «ess eres ecisse srta arara acsõus 


Ucrânia ssa pane ray rofeçars 


Uzbequistão «ess sea add 


Venezuela. .........ccccc. 


a: adesão; s: sucessão 


4 de Fevereiro de 1985 

22 de Fevereiro de 1985 
23 de Outubro de 1989 
29 de Maio de 1985 

13 de Janeiro de 1986 

4 de Fevereiro de 1985 


15 de Março de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 
18 de Março de 1985 


4 de Junho de 1986 
4 de Fevereiro de 1985 
4 de Fevereiro de 1985 


25 de Março de 1987 
26 de Agosto de 1987 


25 de Janeiro de 1988 
27 de Fevereiro de 1986 


4 de Fevereiro de 1985 


15 de Fevereiro de 1985 
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21 de Dezembro de 1988 
24 de Agosto de 1987 

12 de Março de 1990 

7 de Julho de 1988 

26 de Julho de 1989 

9 de Fevereiro de 1989 
11 de Janeiro de 2000 ? 
21 de Fevereiro de 1997 ? 


5 de Setembro de 1997 ? 


8 de Dezembro de 1988 


22 de Fevereiro de 1993 5 


18 de Dezembro de 1990 ? 
21 de Agosto de 1986 


5 de Maio de 1992 2 
24 de Janeiro de 1990 ? 


3 de Janeiro de 1994 * 


8 de Janeiro de 1986 

2 de Dezembro de 1986 
11 de Janeiro de 1995 
18 de Novembro de 1987 
23 de Setembro de 1988 
25 de Junho de 1999 * 

2 de Agosto de 1988 

24 de Fevereiro de 1987 
3 de Novembro de 1986 * 
24 de Outubro de 1986 
28 de Setembro de 1995 * 
29 de Julho de 1991 

7 de Outubro de 1998 * 


ANExo III 


Declarações feitas ao abrigo dos artigos 21.º e 22.º da Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes até 10 de Agosto de 2000 


África do Sul 
Argélia 
Argentina 
Austrália 
Áustria 

Bélgica 

Bulgária 

Canadá 

Chipre 

Croácia 
Dinamarca 
Equador 
Eslováquia 
Eslovénia 
Espanha 
Estados Unidos da América 
(apenas artigo 21.º) 
Federação Russa 
Finlândia 
França 

Grécia 

Holanda 


Hungria 


Islândia 

Itália 

Jugoslávia 
Liechtenstein 
Luxemburgo 
Malta 

Mónaco 

Noruega 

Nova Zelândia 
Polónia 

Portugal 

Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte 
(apenas artigo 21.º) 
República Checa 
Senegal 

Suécia 

Suíça 

Togo 

Tunísia 

Turquia 

Uruguai 


Venezuela 
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ANEXO IV 


Composição do Comité contra a Tortura 


(2000-2001) 


Membro 


País de nacionalidade 


Mandato termina 


a 31 de Dezembro de 





Peter Thomas BURNS 

Guibril CAMARA 

Sayed Kassem EL MASRY 

Felice GAER 

Alejandro GONZALES POBLETE 
António Silva HENRIQUES GASPAR 
Andreas MAVROMMATIS 

Ole Vedel RASMUSSEN 

Alexander M. YAKOVLEV 


Mengjia YU 


Canadá 

Senegal 

Egipto 

Estados Unidos da América 
Chile 

Portugal 

Chipre 

Dinamarca 

Federação Russa 


China 


40 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 17 [ACNUDH] 


2003 
2003 
2001 
2003 
2003 
2001 
2003 
2001 
2001 


2001 


ANEXO V 


Formulário de comunicação 


Datas sadias 
Comunicação dirigida a: 
Comité contra a Tortura 
A/C Centro para os Direitos Humanos 
United Nations Office 
8-14 avenue de la Paix 
1211 Geneva IO 


Suíça 


apresentada para consideração nos termos da Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 


mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 


I. Informação relativa ao autor da comunicação 
Apelido: .sasasmenserssessssim esmo rssassios nasasçanes Nome(s)PrÓDEIO(S) is siumsaçgs comsreresiigasnsspaiatarani 


Nacionalidade ............ eee Profissão 
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Apresenta a comunicação como: 


(a) Vítima da violação ou violações abaixo enunciada(s).............estmmms [...] 
(b) Representante nomeado /advogado da(s) alegada(s) 
NIELAAA(S). coxtureaaretannsnii dg agunimasematio nro ia quadra aan ia da co fuso anal cnecans Cenicrtn ienes psrçe [...] 


(C)rQUITA-SITUAÇÃO,sasreesiprsaaasntacnaoeniaconaddsaquencan iara descendo sumi as ada aes das doadas Essas nda suada [-4] 


Caso tenha assinalado (c), o autor deverá explicar: 
(i) A que título actua em nome da(s) vítima(s) (por exemplo, relação familiar ou outro vín- 
culo pessoal com a(s) alegada(s) vítima(s): 


(ii) Por que motivo está(ão) a(s) vítima(s) impossibilitada(s) de apresentar, ela(s) 
própria(s) a comunicação: 


Um terceiro sem qualquer relação com a(s) vítima (s) não pode apresentar uma comunicação em nome 


desta (s). 


II. Informação relativa à(s) alegada(s) vítima(s) (se diferente(s) do autor) 


Apelido: «caisaneeniorameeasaaceserasesêriretiescasgesatas Nome(s) próprio(s) ............. ericsson 
Nacionalidade ............. ee Profissão aus esiamaeerimiisieietioaiddiaan edi ireriaragósis 
Data e localidenascimento:.3;sscasraesissidisereerscabiitarala conseiibasetdeaera cs ssisianaa de cos eBaa ha eRdg ss es doa inspá ta ce csnasiata duda 
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21. En el afio 2000, y en el marco de la adopción de la Declaración del Milenio!º, los 
Estados se comprometieron al cumplimiento de los ocho Objetivos de Desarrollo del Milenio 
(ODM), y promovieron la creación de un proceso de seguimiento a través de los órganos 
competentes de las Naciones Unidas, que busca estandarizar los indicadores de medición de 
desarrollo, y su vinculación con las mediciones de cumplimiento de derechos humanos. Este 
proceso ha promovido instancias a nivel nacional de evaluación de la situación de cada Estado, 
como también la elaboración de informes de progreso, lo cual ha generado mayor conciencia 
interna sobre el uso de indicadores y el tratamiento de fuentes de información. De esta forma, 
los Objetivos de Desarrollo del Milenio instalaron en las agendas políticas de los Estados una 
serie de problemas que requieren ser superados para alcanzar un desarrollo sostenible, poniendo 
como meta el afo 2015. La Declaración del Milenio relacionó en términos prácticos y concretos 
desarrollo y derechos humanos y destacó el rol de la igualdad como vía efectiva para lograr un 
desarrollo sustentable. También definió a la igualdad de género y la entrega de poder a las 
mujeres como un objetivo específico. 


22. En materia específica de indicadores de derechos humanos, la Declaración y el 
Programa de Acción de Viena!” recomendaron el examen de un sistema de indicadores para 
medir los avances hacia la realización de los derechos enunciados en el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, como parte esencial de los esfuerzos encaminados 
a fortalecer el goce de esos derechos. La integración de los derechos humanos, incluidos los 
derechos económicos, sociales y culturales, en el conjunto mundial de indicadores del sistema de 
evaluación común para los países, es un componente importante del Marco de Asistencia de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo (MANUD). 


23. De esta forma adquiere particular relevancia la tipologia de indicadores que se 
expone en el “Informe sobre Indicadores para Vigilar el Cumplimiento de los Instrumentos 
Internacionales de Derechos Humanos”, aprobado por los presidentes de los órganos creados en 
virtud de tratados de derechos humanos en el Sistema de Naciones Unidas!*. Este documento 
constituye el más reciente esfuerzo por llegar a un acuerdo común sobre una metodologia de 
monitoreo de derechos basada en indicadores'”, que busca ser impulsada, en forma homogénea, 
por todos los Comités del Sistema Universal. Este consenso toma como referencia la 
clasificación inicialmente impulsada por el Relator de Naciones Unidas para el derecho a la salud 
entre indicadores estructurales, indicadores de proceso e indicadores de resultado?º. 





...continuación 

indicadores de desarrollo humano se centran fundamentalmente en los resultados y hacen hincapié en disparidades y 
sufrimientos inaceptables, mientras que los indicadores de derechos humanos también se centran en esos resultados 
pero prestan especial atención a las políticas y prácticas de las entidades jurídicas y administrativas y la conducta de los 
funcionarios públicos. Finalmente, la perspectiva de derechos humanos utiliza información complementaria derivada de 
temáticas como acceso a la justicia, así como datos desglosados por sexo, origen étnico, raza, religión, nacionalidad, 
nacimiento, origen social y otras distinciones pertinentes. Asimismo cabe sefialar que en el ranking que se establece en 
relación al logro de cada índice, un país puede subir de un afio a otro en el ranking de desempefio, pero esto no quiere 
decir necesariamente que adoptó mejores medidas, pues podría ser que los países que le precedían desmejoraron el suyo. 


18 Resolución 55/2 de la Asamblea General de las Naciones Unidas, adoptada por Jefes de Estado y de 
Gobierno. 


17 Aprobados por la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, 25 de junio de 1993, Viena. 
18 UN Doc. HRI/MC/2006/7 del 11 de mayo de 2006. 


1º Cabe anotar que continúa abierto el debate en torno a la medición del cumplimiento de los derechos sociales, 
como lo muestran recientes foros en la materia. Ver por ejemplo las ponencias presentadas en la Conference on 
"Economic Righst: Conceptual, Measurement and Policy Issues", organizada por el Instituto de Derechos Humanos de la 
Universidad de Connecticut entre el 27 y el 29 de octubre de 2005, en particular, David L. Cingranelli y David L. 
Richards, Measuring Economic and Social Human Rights: Government effort and achievement y Clair Apodaca, 
Measuring the Progressive Realization of Economic, Social and Cultural Rights. Ver además, Areli Sandoval, 
"Progresividad y creación de indicadores para medir el cumplimiento de los Desc en México. Indicadores de desarrollo e 
indicadores de Derechos Humanos", en Memorias del Seminario Internacional sobre Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, México, Programa de Cooperación sobre Derechos Humanos México - Comisión Europea, 2005. 


20 Comisión de Derechos Humanos, Informe provisional del Relator Especial sobre el derecho de toda persona al 
disfrute del más alto nivel posible de salud, Prof. Paul Hunt, presentado de conformidad con la resolución 2003/45 
A/58/427, párrafos 6-35. 


III. Estado visado /artigos violados /meios de recurso interno 


Nome do Estado parte (país) na Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 


Cruéis, Desumanos ou Degradantes contra o qual a comunicação é dirigida: 





Artigos da Convenção contra a Tortura alegadamente violados: 


Medidas tomadas pela(s) alegada(s) vítima(s) ou em seu nome para esgotar os meios de recurso 
internos — recurso aos tribunais ou a outras autoridades públicas, quando e com que resulta- 


dos (se possível, junte cópias de todas as decisões judiciais ou administrativas relevantes): 





Caso os meios de recurso internos não tenham sido esgotados, explique porquê: 


IV. Outros mecanismos internacionais 


Foi a mesma questão apresentada para exame ao abrigo de outro mecanismo internacional de 
investigação ou composição de litígios? (por exemplo, Comissão Inter-Americana de Direitos 
Humanos, Comissão Europeia dos Direitos do Homem)? Em caso afirmativo, quando e com 


que resultados? 
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V. Factos que fundamentam a queixa 


Descrição detalhada dos factos que fundamentam a alegada violação ou violações (incluindo 


datas relevantes)! 





Assinatura do autor: .........eeeeeeereeseeeereererereeneenees 


1 Continue a descrição em tantas páginas quantas forem necessárias. 
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INTRODUÇÃO 


A erradicação da prática da tortura no mundo constitui um dos maio- 
res desafios que as Nações Unidas se propuseram poucos anos 
após a sua criação. Com o objectivo de garantir a adequada protecção 
de todas as pessoas contra a tortura e outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes, as Nações Unidas foram adoptando 
ao longo dos anos normas de aplicação universal. Estas acabariam por 
ser incorporadas em declarações e convenções internacionais. A adop- 
ção, a 10 de Dezembro de 1984, pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, da Convenção Contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, representou o culminar 
do processo de codificação das normas destinadas a combater a prá- 
tica da tortura. 


Ao elaborar este importante instrumento, as Nações Unidas não se 
limitaram a consagrar por escrito, numa série de artigos, um con- 
junto de princípios e piedosas aspirações cuja aplicação e observân- 
cia nada nem ninguém garantiriam. Estabeleceram também um 
órgão de controlo, o Comité contra a Tortura, cuja principal função 
consiste precisamente em garantir que a Convenção é respeitada e 
aplicada. O Comité reuniu pela primeira vez em Abril de 1988, na 
cidade de Genebra e tem, desde aí, vindo a desenvolver uma intensa 
actividade que, embora discreta, merece ser conhecida pelo público 
em geral. 
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UM ÓRGÃO DE CONTROLO 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes foi adoptada a 10 de Dezem- 
bro de 1984 pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Composto por 
33 artigos, este instrumento, que 119 Estados haviam ratificado ou 
ao qual haviam aderido até 10 de Agosto de 2000, entrou em vigor 


a 26 de Junho de 1987. 


O Comité contra a Tortura foi criado ao abrigo do artigo 17.º da Con- 
venção e entrou em funções a 1 de Janeiro de 1988. 


O Comité é composto por 10 peritos de elevado sentido moral e reco- 
nhecida competência na área dos direitos humanos. Os peritos, que 
deverão ser nacionais de Estados partes, são por estes eleitos por 
escrutínio secreto para mandatos de quatro anos, podendo ser ree- 
leitos. A actual composição do Comité e lista de Estados partes cons- 
tam dos anexos à presente publicação. 


O Comité constitui um novo órgão das Nações Unidas, especificamente 
encarregado do controlo da aplicação deste instrumento multilateral 
para protecção contra a tortura e outros tratamentos desumanos. 
A Convenção estabelece uma série de obrigações que visam reforçar 
a esfera de protecção dos direitos humanos e liberdades fundamen- 
tais, ao mesmo tempo que conferem ao Comité contra a Tortura 
amplos poderes de exame e investigação concebidos para garantir a 
sua eficácia prática. 


Na sua reunião inicial realizada em Genebra em Abril de 1988, os 
membros do Comité contra a Tortura adoptaram regras de procedi- 
mento e definiram os métodos de trabalho do Comité, em conformidade 
com as disposições da Convenção. 
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24. Precisamente los lineamientos desarrollados en este documento buscan contribuir 
a la elaboración de formas de medición y monitoreo de cumplimiento del Protocolo, que den 
cuenta de la realización progresiva de los derechos sociales, así como de las condiciones que 
favorecen o limitan la posibilidad de acceso efectivo a los derechos. Estos indicadores de 
derechos por su objetivo y alcance son diferentes de los tradicionales indicadores dedicados a 
medir variaciones en el grado de desarrollo. Sin embargo, es importante resaltar el hecho de que 
algunas normas del Protocolo y otras normas internacionales que establecen derechos sociales, 
contienen metas de política pública, y hasta orientan la tarea del Estado sefialando medidas a 
adoptar para cumplir esas metas. En esos casos si será necesario acudir a indicadores que 
coinciden con indicadores de desarrollo. También se observará seguidamente que muchos 
indicadores de desarrollo pueden en ocasiones servir como base para la elaboración de 
indicadores de derechos. 


25. La CIDH ha considerado importante tomar como punto de partida el mencionado 
modelo de indicadores de derechos elaborado en el ámbito de Naciones Unidas, el cual ha sido 
adaptado en función de algunos aspectos particulares que presenta el contexto social y político 
de aplicación del Protocolo. 


VII. UNA PROPUESTA METODOLÓGICA PARA EL SISTEMA DE MONITOREO 


26. El monitoreo a efectuar a través del sistema de informes periódicos establecido 
en el artículo 19 del Protocolo de San Salvador debe dar cuenta de “las medidas progresivas que 
hayan (los Estados) adoptado para asegurar el debido respeto de los derechos consagrados en el 
mismo Protocolo”. 


27. Más allá de cual sea la situación de realización de los derechos sociales se debe 
tomar como punto de partida el ao de ratificación del Protocolo por parte del Estado, para desde 
allí medir los avances en la implementación de los derechos comprometidos. 


28. Además de los indicadores cuantitativos la CIDH ha considerado importante 
agregar al examen algunos indicadores cualitativos que denominamos en el documento serfiales 
de progreso cualitativas. Las dimensiones cualitativas se incorporan en el modelo propuesto por 
razones de descripción y de interpretación. A diferencia de un indicador cuantitativo, las sefiales 
de progreso cualitativas se caracterizan porque no parten de una categoría preestablecida, como 
tampoco de una escala de medición ya dada (estadística) sino que captan la definición de la 
situación que efectúa el propio actor social y el significado que éste le da al fenómeno evaluado, 
los cuales son claves para poder interpretar los hechos. Esto significa que se podrá aportar en el 
proceso de evaluación estas dimensiones menos visibles pero absolutamente necesarias a los 
efectos del monitoreo. Así, en materia de derecho a la salud, un indicador es la cantidad de 
médicos por habitante y la sefial de progreso cualitativa está dada por la percepción de la 
población en general acerca de la accesibilidad al sistema de salud. 


29. La CIDH ha definido tres tipos de indicadores y sefiales de progreso cualitativas 
partiendo del modelo de indicadores propuestos en el ámbito de la ONU en el mencionado 
“Informe sobre Indicadores para Vigilar el Cumplimiento de los Instrumentos Internacionales de 
Derechos Humanos". Estos tipos de indicadores y sefiales son: i) estructurales; ii) de proceso y 
iii) de resultados. 


30. Los indicadores estructurales buscan medir qué medidas dispone el Estado para 
implementar los derechos del Protocolo. En otros términos, relevan información para evaluar 
cómo se organiza el aparato institucional y el sistema legal del Estado para cumplir las 
obligaciones del Protocolo. Si existen o se han adoptado medidas, normas jurídicas, estrategias, 
planes, programas o políticas, o se han creado agencias públicas, destinadas a implementar esos 
derechos. Si bien los indicadores estructurales indagan simplemente sobre la existencia o 
inexistencia de las medidas, podrían en ocasiones incluir información relevante para entender 
también algunas de sus características principales, por ejemplo si las normas son o no 


FUNCIONAMENTO DO COMITÉ 


Comité realiza normalmente duas sessões por ano. Sessões 
0) especiais podem, porém, ser convocadas por decisão do próprio 
Comité, a pedido da maioria dos seus membros ou de um Estado parte 
na Convenção. 


De entre os seus membros, o Comité elege um Presidente, três Vice- 
-Presidentes e um Relator. A mesa, assim constituída, é eleita para 
um mandato de dois anos, renovável. 


O Comité pode convidar agências especializadas, organismos do sis- 
tema das Nações Unidas interessados, organizações intergoverna- 
mentais regionais e organizações não governamentais com estatuto 
consultivo junto do Conselho Económico e Social, a fornecerem-lhe 
informação, documentação e depoimentos escritos, conforme apro- 
priado, de conteúdo relevante para as actividades que desenvolve nos 
termos da Convenção. Apresenta um relatório anual das suas activi- 
dades aos Estados partes e à Assembleia Geral das Nações Unidas. 


As despesas inerentes à actividade do Comité são suportadas pelos 
Estados partes e repartidas na proporção das respectivas contribui- 
ções para o orçamento das Nações Unidas. Nenhum Estado supor- 
tará sozinho mais do que 25 por cento das despesas totais. 


RELATÓRIOS DOS ESTADOS PARTES 
Apresentação de relatórios pelos Estados partes 
N os termos do artigo 19.º da Convenção, cada Estado parte deverá 
apresentar ao Comité, através do Secretário-Geral das Nações Uni- 
das, relatórios sobre as medidas adoptadas para cumprir as obriga- 
ções assumidas em virtude da Convenção. O primeiro relatório deverá 


ser apresentado no decorrer do primeiro ano após a entrada em vigor 
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da Convenção na ordem jurídica do Estado em causa; daí em diante, 
relatórios suplementares serão apresentados por cada quatro anos, inci- 
dindo sobre as novas medidas entretanto adoptadas. O Comité poderá 
também solicitar a apresentação de outros relatórios e a prestação de 
informação adicional. 


Em cada sessão, o Secretário-Geral das Nações Unidas notifica o 
Comité a respeito de todos os casos de incumprimento da obrigação 
de apresentar os referidos relatórios. Nestas situações, o Comité pode 
transmitir ao Estado parte em causa uma advertência recordando a 
obrigatoriedade de apresentação do relatório ou relatórios. 


Para a elaboração concreta dos relatórios, o Comité definiu directri- 
zes gerais com instruções precisas a respeito da respectiva forma e 
conteúdo, a fim de lhe permitir receber informação completa a res- 
peito da situação de cada Estado parte. 


Análise dos relatórios pelo Comité 


Para a análise dos relatórios, o Comité convida representantes dos Esta- 
dos partes para estarem presentes nas sessões durante as quais os seus 
relatórios serão considerados. Poderá também informar um Estado 
parte relativamente ao qual entenda necessitar de mais informação 
de que o representante poderá ser autorizado a estar presente numa 
reunião específica. Este representante deverá estar em condições de 
responder às perguntas que lhe possam ser colocadas pelo Comité e 
esclarecer, se necessário, determinados aspectos dos relatórios já apre- 
sentados pelo seu Estado. 


Após a consideração de cada relatório, o Comité, de acordo com o ar- 
tigo 19.º, n.º 3, da Convenção, poderá formular sobre o mesmo os comen- 
tários gerais que lhe pareçam apropriados, designadamente a respeito 
do cumprimento ou não, pelo Estado em causa, das obrigações assu- 
midas em virtude da Convenção. As observações do Comité são trans- 
mitidas ao Estado parte, que poderá responder. 
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Cerca de 151 relatórios haviam sido examinados pelo Comité no final 
da sua vigésima quarta sessão em Maio de 2000. 


PODERES DE INVESTIGAÇÃO DO COMITÉ 


os termos do artigo 20.º da Convenção, o Comité tem compe- 
tência para receber informação e para abrir inquéritos relativa- 
mente a alegações de prática sistemática de tortura nos Estados partes. 


O procedimento estabelecido pelo artigo 20.º da Convenção tem duas 
características fundamentais: o seu carácter confidencial e a tentativa 
de cooperação com os Estados partes em causa. 


A competência conferida ao Comité por este artigo é opcional, o que 
significa que, no momento da ratificação ou adesão à Convenção, um 
Estado pode declarar que a não reconhece. Nesse caso, e enquanto tal 
reserva não for retirada, o Comité não poderá exercer os poderes que 
lhe são conferidos pelo artigo 20.º em relação a tal Estado parte. 


Recolha de informação 


Relativamente a todos os Estados que aceitaram o procedimento 
estabelecido no artigo 20.º, o Comité tem competência para rece- 
ber informação a respeito da existência da prática da tortura. Se o 
Comité considerar que a informação recebida é fidedigna e con- 
tém indicações bem fundamentadas de que a tortura está a ser sis- 
tematicamente praticada no território de um Estado parte na 
Convenção, convida esse Estado a consigo cooperar na análise da 
informação e, para esse fim, a apresentar as suas observações a tal 
respeito. Poderá também decidir solicitar informação adicional, 
quer aos representantes do Estado em causa quer a organizações 
governamentais e não governamentais, bem como a indivíduos, tendo 
em vista a obtenção de novos elementos com base nos quais possa 
formar uma opinião. 


O Comité Contra a Tortura e 5 


Procedimento de inquérito 


Se considerar que a informação recolhida o justifica, o Comité pode 
designar um ou vários dos seus membros para levarem a cabo um 
inquérito confidencial. Nesse caso, convida o Estado parte em causa 
a cooperar consigo na condução do inquérito. Assim, o Comité pode 
requerer ao Estado parte a designação de um representante para reu- 
nir com os membros encarregados da condução do inquérito a fim 
de lhes fornecer quaisquer informações consideradas necessárias. 
O inquérito pode ainda incluir, com o acordo do Estado parte, uma 
visita ao respectivo território pelos membros designados, que aí terão 
a possibilidade de ouvir testemunhas. 


Os membros designados apresentam as suas conclusões ao Comité, 
que as transmite, juntamente com os seus próprios comentários ou 
sugestões, ao Estado parte em questão. Este é convidado a informar 
o Comité das medidas adoptadas face às conclusões do inquérito. 


Depois de concluídas todas as formalidades do inquérito, o Comité pode 
decidir incluir um resumo dos resultados da investigação no seu rela- 
tório anual. Apenas nesse caso será tornado público o seu trabalho; de 
contrário, todo o trabalho e todos os documentos relativos às funções 
desempenhadas por este órgão ao abrigo do artigo 20.º são confidenciais. 


QUEIXAS INTERESTADUAIS 


A aplicação, relativamente aos Estados partes, do procedimento 
relativo a queixas interestaduais enunciado no artigo 21.º da Con- 
venção depende do reconhecimento por esses Estados da competên- 
cia do Comité para o efeito. Em relação aos Estados que hajam 
depositado a declaração referida no artigo 21.º, o Comité pode rece- 
ber e apreciar comunicações através das quais um Estado parte alega 
que um outro Estado parte não está a cumprir as obrigações assumidas 
em virtude da Convenção. 
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Recurso ao Comité 


O processo compreende duas fases. Se um Estado parte considera que 
outro na mesma situação violou uma das disposições da Convenção 
poderá, em primeiro lugar, mediante comunicação escrita, chamar a 
atenção desse Estado para o efeito. O Estado que receber tal comu- 
nicação deverá fornecer por escrito, no prazo de três meses, quais- 
quer explicações necessárias ao esclarecimento do caso. Na eventualidade 
de os dois Estados em causa se revelarem incapazes de solucionar a 
questão entre ambos, poderá qualquer um deles decidir submetê-la 
ao Comité, cujas reuniões se realizam sempre à porta fechada. 


Para que o Comité possa analisar um caso, é necessário que todos os 
recursos da jurisdição interna do Estado acusado de violar a Convenção 
se tenham esgotado, a menos que a tramitação de tais recursos se pro- 
longue injustificadamente ou pareça pouco provável que através deles 
a vítima obtenha uma reparação efectiva. 


Solução amigável do litígio 


Se estiverem reunidas as condições acima referidas, o Comité tenta 
por encontrar uma solução amigável para o litígio com base no res- 
peito das obrigações impostas pela Convenção, colocando os seus 
bons ofícios à disposição dos Estados partes interessados e estabele- 
cendo, se necessário, uma comissão de conciliação ad hoc. Durante 
esta fase, o Comité pode requerer aos Estados em causa o fornecimento 
de qualquer informação relevante; os Estados podem também, por seu 
turno, apresentar as suas observações oralmente ou por escrito e 
enviar representantes para estarem presentes nas sessões durante as 
quais o caso é examinado. 


No prazo de 12 meses, o Comité deverá apresentar um relatório con- 
tendo uma breve descrição dos factos e da solução encontrada, caso 
esta seja amigável; caso contrário, limita-se a descrever os factos e as 
observações dos Estados em causa. Este relatório será então comu- 
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nicado, através do Secretário-Geral das Nações Unidas, aos Estados 
partes interessados. 


QUEIXAS INDIVIDUAIS 


T al como acontece com outros instrumentos internacionais em maté- 
ria de direitos humanos, a Convenção contra a Tortura confere 
aos sujeitos individuais, em determinadas circunstâncias, o direito 
de apresentar ao Comité queixas por violação, por um Estado parte, 
de uma ou mais disposições da Convenção. Para que o Comité possa 
receber e examinar queixas individuais contra um Estado parte é, 
porém, necessário que este haja reconhecido expressamente a com- 
petência do Comité para tal efeito. 


As queixas individuais são sempre examinadas pelo Comité em ses- 
sões realizadas à porta fechada. 


Apresentação das comunicações 


Uma comunicação pode ser apresentada por qualquer sujeito indivi- 
dual que alegue ser vítima de uma violação da Convenção por um Estado 
parte que haja aceite a competência do Comité ao abrigo do artigo 22.º 
e que esteja sujeito à jurisdição desse Estado. Caso a alegada vítima 
não esteja em condições de apresentar, ela própria, a comunicação, 
os respectivos familiares ou representantes podem agir em seu nome. 


Consideração da admissibilidade 


Na sua consideração da queixa, a primeira preocupação do Comité 
consiste em averiguar da respectiva admissibilidade e, caso os requi- 
sitos de admissibilidade se encontrem preenchidos, examina então o 
mérito da questão. O Comité pode ser assistido, no exercício das suas 
funções, por um grupo de trabalho composto por não mais do que 
cinco dos seus membros e expressamente estabelecido para o efeito. 
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Os requisitos de admissibilidade encontram-se enunciados na Con- 
venção e nas regras de procedimento do Comité. Para que uma comu- 
nicação seja declarada admissível não deverá: 


Ser anónima ou incompatível com as disposições da Convenção; 
Constituir um abuso do direito de apresentar uma comunicação 
ao abrigo do artigo 22.º; 

Ter sido apreciada (ou estar sob apreciação) ao abrigo de outro 
mecanismo internacional de investigação ou composição de lití- 
gios. 


Para além disso, todos os recursos da jurisdição interna do Estado deve- 
rão ter sido previamente esgotados (nas condições enunciadas a pro- 
pósito das queixas interestaduais). 


O Comité pode solicitar ao Estado parte em causa ou ao autor da comu- 
nicação o fornecimento de informação suplementar, esclarecimentos 
ou observações, relevantes para a decisão de admissibilidade. 


Se uma comunicação for declarada inadmissível, o Comité informa 
as partes interessadas; a mesma questão poderá, porém, voltar a 
ser examinada mais tarde, caso o Comité receba informação de que 
as razões que determinaram a inadmissibilidade deixaram de se 
aplicar. 


Consideração do mérito 


Se o Comité decidir admitir determinada comunicação, depois de 
informar o respectivo autor e de transmitir a sua decisão ao Estado 
parte interessado, passa ao exame da questão de fundo. No prazo de 
seis meses, o Estado que haja alegadamente violado a Convenção 
deverá apresentar ao Comité explicações ou declarações a fim de 
esclarecer o caso e indicar quaisquer medidas que hajam eventual- 
mente sido tomadas para remediar a situação. O autor da comunica- 
ção poderá também apresentar ao Comité as suas observações e juntar 
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qualquer informação adicional. Para além disso, o autor da comuni- 
cação ou o seu representante podem estar presentes nas sessões à porta 
fechada do Comité, se este o considerar apropriado, por forma a pres- 
tar esclarecimentos sobre a questão de fundo em apreciação. Da 
mesma forma, poderão os representantes do Estado em causa ser con- 
vidados a participar. 


Medidas provisórias 


Na pendência da análise quer da questão da admissibilidade quer do 
mérito da comunicação, e previamente à tomada de qualquer deci- 
são, o Comité pode requerer ao Estado parte em causa que tome 
medidas para evitar um possível dano irreparável à alegada vítima da 
violação. Esta disposição confere protecção às pessoas que alegam a 
existência de uma violação da Convenção, mesmo antes de o Comité 
decidir sobre a admissibilidade ou o mérito da queixa e, ao mesmo 
tempo, não prejudica a decisão final deste órgão. 


Conclusão do processo 


À luz da informação apresentada pelo indivíduo e pelo Estado inte- 
ressado, o Comité analisa a comunicação e formula as suas opiniões 
a tal respeito. Qualquer membro do Comité pode exprimir a sua opi- 
nião a título individual. O processo de análise termina com a comu- 
nicação das observações finais ao autor da queixa e ao Estado em causa, 
o qual é também convidado pelo Comité a informar sobre as medi- 
das tomadas em conformidade com elas. 


O Comité inclui no seu relatório anual um sumário das comunica- 
ções examinadas, das explicações e declarações dos Estados partes inte- 
ressados e das suas próprias observações. 


No final da sua vigésima terceira sessão, o Comité havia adoptado 
38 decisões finais relativas a queixas individuais que lhe foram apre- 


sentadas. 
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COOPERAÇÃO COM OUTROS ORGANISMOS 


xistem outros mecanismos de combate à tortura, quer a nível regio- 
É nal quer a nível internacional. Isto levanta a questão do relacio- 
namento entre eles e do estabelecimento de formas de cooperação que 
evitem a sobreposição de tarefas e actividades e reforcem, através de 
uma acção conjunta, a eficácia da luta internacional contra a tortura. 


O RELATOR ESPECIAL SOBRE A TORTURA 


Comité analisou muitas vezes a questão da cooperação com o 

Relator Especial encarregado de examinar as questões relativas 
à tortura no mundo, assim como as possibilidades de com ele repar- 
tir tarefas, a fim de evitar qualquer duplicação no exercício dos 
respectivos mandatos. 


O Comité considera que o mandato que lhe é conferido pela Conven- 
ção e o mandato conferido ao Relator Especial pela Comissão dos Direi- 
tos do Homem são diferentes mas complementares. A missão do Relator 
consiste em informar a Comissão sobre o fenómeno da tortura em 
geral. Para este fim, solicita informação aos Governos sobre as medidas 
legislativas e administrativas tomadas para prevenir a tortura e reme- 
diar as suas consequências caso ocorra. Também leva a cabo visitas a 
determinadas regiões do mundo para consultas com representantes gover- 
namentais que desejem reunir-se com ele. A sua esfera de competência 
abrange todos os Estados Membros das Nações Unidas e todos os Esta- 
dos com estatuto de observador — deste ponto de vista, é mais vasta que 
a do Comité (as funções do Relator Especial sobre a Tortura são expli- 
cadas na Ficha Informativa N.º 4: Métodos de Combate à Tortura). 


Face à natureza complementar das respectivas atribuições, o Comité 
e o Relator Especial estabeleceram contactos estreitos tendo em vista 
a partilha de informação, relatórios e documentos de interesse para 
ambos. 
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COMITÉ EUROPEU PARA A PREVENÇÃO DA TORTURA E FUNDO 
VOLUNTÁRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA AS VÍTIMAS DE TORTURA 


o desenrolar do seu trabalho, o Comité lançou também as bases 
N para o estabelecimento de relações de trabalho com o Comité 
Europeu para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desu- 
manos ou Degradantes, bem como formas de cooperação com o Con- 
selho de Directores do Fundo Voluntário das Nações Unidas para as 
Vítimas de Tortura, estabelecido nos termos da resolução 36/151 da 
Assembleia Geral, de 16 de Dezembro de 1981. 


A cooperação entre o Comité contra a Tortura e o Comité Europeu 
para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desumanos 
ou Degradantes, no que concerne a visitas a Estados que sejam par- 
tes tanto da Convenção das Nações Unidas como da Convenção Euro- 
peia parece, porém, limitada, dado o carácter confidencial dos 
procedimentos aplicáveis a cada uma dessas visitas. 


PREVENÇÃO OU CURA 


s mecanismos previstos na Convenção contra a Tortura para o exame 

das comunicações — quer interestaduais quer individuais — podem 
ser accionados face à ocorrência de violações de direitos humanos. Em certo 
sentido, eles procuram “remediar” tais violações trazendo a público (no 
relatório anual do Comité) o facto de um Estado ter violado uma ou mais 
das disposições da Convenção, numa tentativa de levar esse Estado a repa- 
rar tal violação. Este é também o propósito de outros instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos adoptados no âmbito das Nações Unidas. 


No entanto, a criação de normas internacionais e de mecanismos de 
controlo e investigação, em relação à tortura como a outras matérias, 
não é em si própria suficiente para garantir o respeito dos direitos 
humanos por parte dos Estados Membros das Nações Unidas que tenham 
assumido obrigações nesse domínio. 
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operativas, o cual es la jerarquia de una agencia o institución pública o su competencia 
funcional.?! 


31. Los indicadores de proceso buscan medir la calidad y magnitud de los esfuerzos 
del Estado para implementar los derechos??, a través de la medición del alcance, la cobertura y el 
contenido de las estrategias, planes, programas, o políticas u otras actividades e intervenciones 
específicas encaminadas al logro de metas que corresponden a la realización de un determinado 
derecho. Estos indicadores ayudan a vigilar directamente la aplicación de las políticas públicas 
en términos de la realización progresiva de derechos. Los indicadores de proceso también 
pueden ofrecer información sobre la variación en los niveles de calidad o cobertura de programas 
o servicios sociales en un determinado período de tiempo. En tanto que el indicador estructural 
no necesita normalmente una base de referencia (por lo general permite sólo una respuesta 
afirmativa o negativa), los indicadores de proceso dependen de bases de referencia o metas que 
suelen consistir en cifras o porcentajes, por lo que tendrá un componente más dinámico y 
evolutivo que el indicador estructural?º. 


32. Los indicadores de resultado buscan medir el impacto real de las estrategias, 
programas, intervenciones del Estado. En cierta manera constituyen un indicio de cómo 
impactan esas acciones públicas sobre aquellos aspectos que definen el grado de efectividad de 
un derecho del Protocolo. Así, proveen una medida cuantitativamente comprobable y 
comparable de la actividad del Estado en materia de realización progresiva de los derechos. La 
mejora en los indicadores de resultado puede ser un indício de la adecuación de las medidas 
adoptadas y de mejoras progresivas hacia la plena efectividad de los derechos. Sin embargo, 
para formarse un juicio definitivo al respecto, es necesario revisar concretamente las medidas 
adoptadas -el retroceso de los indicadores de resultados puede deberse a circunstancias no 
atribuibles a la acción del Estado, mientras que su mejora puede deberse a razones fortuitas. 
Esto requiere, entonces, poner énfasis en los indicadores de proceso. 


33. Puesto que el tiempo consolida los efectos de diversos procesos subyacentes 
(que pueden ser medidos por uno o más indicadores de proceso), un indicador de resultados 
suele ser un indicador lento, menos sensible para reflejar los cambios momentáneos que un 
indicador de proceso.” 





21 UN Doc. HRI/MC/2006/7 del 11 de mayo de 2006, párr. 17; Comisión de Derechos Humanos, Informe del 
Relator Especial sobre el derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental, Sr. Paul 
Hunt, Doc. E/CN.4/2006/48 del 3 de marzo de 2006, párrafo 54. 


22 UN Doc. HRI/MC/2006/7 del 11 de mayo de 2006. 


23 En los cuadros de indicadores y sefiales, en algunas ocasiones, para simplificar el cuadro, hemos fusionado 
un indicador estructural como uno de proceso. Por ejemplo, preguntamos sobre la existencia de un programa (indicador 
estructural) y sobre su cobertura y alcance (indicador de proceso). 


24 El Relator de Naciones Unidas para el Derecho a la Salud precisa que los indicadores de resultados miden las 
repercusiones de los programas, las actividades y las intervenciones sobre la situación sanitaria y cuestiones conexas. A 
modo de ejemplo sefiala que los indicadores de resultados incluyen la mortalidad derivada de la maternidad, la mortalidad 
infantil, las tasas de prevalencia del VIH y el porcentaje de mujeres que conocen los métodos anticonceptivos. Destaca 
asimismo que resulta posible “establecer vínculos plausibles entre un indicador estructural (cExiste una estrategia y un 
plan de acción para reducir las defunciones maternas?), un indicador de proceso (la proporción de nacimientos asistidos 
por personal sanitario cualificado) y un indicador de resultados (mortalidad derivada de la maternidad). Sin embargo, los 
indicadores de resultados con frecuencia reflejan muchos factores complejos relacionados entre sí. Frecuentemente 
resultará difícil establecer vínculos causales entre los indicadores estructurales, de proceso y de resultados, es decir, 
entre una política, una intervención y un resultado sobre el estado de salud. Como ya ha destacado el Relator Especial, 
es equivocado esperar demasiado de los indicadores. Por ejemplo, en el caso de un indicador estructural: gIncluye el 
Estado en la Constitución el derecho a la salud?, si la respuesta es "sí", es un dato útil. Pero si el derecho constitucional 
a la salud no genera debates que se coronaron con éxito ni se tiene en cuenta en la formulación de políticas nacionales, 
esta disposición constitucional particular tiene un valor limitado. En consecuencia, el Relator Especial sugiere que la 
respuesta a cualquier indicador se pueda complementar con una breve nota u observación (una "descripción"). Por 
ejemplo, en el mencionado ejemplo la respuesta podría ser: "Sí, pero todavía queda por incorporar el derecho en la 
formulación de políticas en materia de salud". Naturalmente, una breve nota de este tipo no disipa las múltiples 
limitaciones de los indicadores. Aun así, puede ayudar a proporcionar un cuadro más completo del derecho a la salud en 
el Estado correspondiente que una breve respuesta de sí/no o numérica”. Ver UN. Doc. E/CN.4/2006/48 del 3 de marzo 
de 2006, párrafos 59-60. 


As actividades das Nações Unidas nesta área poderão ser oportuna- 
mente complementadas pelo seu programa de serviços consultivos 
e de assistência técnica, que funciona a dois níveis. 


Em primeiro lugar, mesmo que um Estado tenha assumido obriga- 
ções internacionais e esteja disposto a cumpri-las, nem sempre está 
em condições de o fazer devido à insuficiência, a nível interno, de pes- 
soal qualificado e das infra-estruturas necessárias à aplicação das nor- 
mas consagradas nos relevantes instrumentos internacionais. As 
Nações Unidas podem prestar-lhe assistência e serviços consultivos 
por forma a auxiliar o Estado em causa a garantir a realização dos direi- 
tos reconhecidos. 


Em segundo lugar, através do seu programa de assistência técnica, as 
Nações Unidas desenvolvem também um trabalho de prevenção das 
violações de direitos humanos. A criação de infra-estruturas a nível 
nacional para protecção e promoção dos direitos humanos, a organi- 
zação de cursos de formação inicial e contínua para os funcionários 
responsáveis pela realização dos direitos humanos a nível interno (fun- 
cionários públicos, forças policiais, magistrados) lançam os alicerces 
para a criação de uma cultura de direitos humanos, o que constitui 
a melhor garantia contra as violações desses mesmos direitos. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


[Resolução 39/46 adoptada pela Assembleia Geral a 10 de Dezembro de 
1984*] 


A Assembleia Geral, 


Lembrando a Declaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas con- 
tra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral na sua Resolução 3452 
(xxx) de 9 de Dezembro de 1975, 


Lembrando também a sua Resolução 32/62 de 8 de Dezembro de 1977, 
na qual solicitava à Comissão dos Direitos do Homem a redacção de 
um projecto de Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes à luz dos princípios con- 
tidos na Declaração, 


Lembrando ainda que na sua Resolução 38/119 de 16 de Dezembro de 
1983, solicitou à Comissão dos Direitos do Homem que completasse, 
na sua quadragésima sessão, como assunto da máxima prioridade, a 
redacção dessa Convenção, com o objectivo de submeter um projecto, 
incluindo disposições para a aplicação efectiva da futura Convenção, 
à Assembleia Geral, na sua trigésima nona sessão, 


Tomando nota com satisfação da Resolução da 

Comissão dos Direitos do Homem 1984/21 + Documentos Oficiais da Assembleia 
14nm Geral, Trigési ão, 

de 6 de Março de 1984, pela quala Comissão a RD) 


Suplemento n.º 51 (A/39/15), 
decidiu transmitir à Assembleia Geral, para apre-  pp.197201. 
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ciação, um projecto de Convenção contra a Tortura e Outras Penas 
ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, contido no anexo 
ao relatório do Grupo de Trabalho, 


Desejosa de alcançar uma aplicação mais eficaz da proibição, nos ter- 
mos do direito internacional e nacional, da prática de tortura ou outras 
penas e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 


I. Exprime o seu apreço pelo trabalho realizado pela Comissão dos 
Direitos do Homem ao preparar o texto de um projecto de Conven- 
ção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 

2. Adopta e abre à assinatura, ratificação e adesão, a Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, contida no anexo à presente Resolução, 

3. Solicita a todos os Governos que considerem a assinatura e a 
ratificação da Convenção como um assunto prioritário. 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


Os Estados partes na presente Convenção: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento de direitos iguais e 
inalienáveis de todas as pessoas é o fundamento da liberdade, da jus- 
tiça e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que esses direitos resultam da dignidade inerente ao ser 
humano; 


Considerando que os Estados devem, em conformidade com a Carta, 
em especial com o seu artigo 55.º, encorajar o respeito universal e efec- 


tivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais; 
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Tendo em consideração o artigo 5.º da Declaração Universal dos Direi- 
tos do Homem e o artigo 7.º do Pacto Internacional Relativo aos Direi- 
tos Civis e Políticos, que preconizam que ninguém deverá ser submetido 
a tortura ou a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 


Tendo igualmente em consideração a Declaração sobre a Protecção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral a 9 de 
Dezembro de 1975; 


Desejosos de aumentar a eficácia da luta contra a tortura e outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes em todo o Mundo; 


Acordaram no seguinte: 
PARTE I 
Artigo 1.º 


I. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” significa 
qualquer acto por meio do qual uma dor ou sofrimentos agudos, físi- 
cos ou mentais são intencionalmente causados a uma pessoa com os 
fins de, nomeadamente, obter dela ou de uma terceira pessoa infor- 
mações ou confissões, a punir por um acto que ela ou uma terceira 
pessoa cometeu ou se suspeita que tenha cometido, intimidar ou 
pressionar essa ou uma terceira pessoa, ou por qualquer outro motivo 
baseado numa forma de discriminação, desde que essa dor ou esses 
sofrimentos sejam infligidos por um agente público ou qualquer 
outra pessoa agindo a título oficial, a sua instigação ou com o seu con- 
sentimento expresso ou tácito. Este termo não compreende a dor ou 
os sofrimentos resultantes unicamente de sanções legítimas, ine- 
rentes a essas sanções ou por elas ocasionados. 

2. O presente artigo não prejudica a aplicação de qualquer ins- 
trumento internacional ou lei nacional que contenha ou possa vir a 
conter disposições de âmbito mais vasto. 
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Artigo 2.º 


1. Os Estados partes tomarão as medidas legislativas, administrativas, 
judiciais ou quaisquer outras que se afigurem eficazes para impedir 
que actos de tortura sejam cometidos em qualquer território sob a sua 
jurisdição. 

2. Nenhuma circunstância excepcional, qualquer que seja, quer 
se trate de estado de guerra ou de ameaça de guerra, de instabilidade 
política interna ou de outro estado de excepção, poderá ser invocada 
para justificar a tortura. 

3. Nenhuma ordem de um superior ou de uma autoridade pública 
poderá ser invocada para justificar a tortura. 


Artigo 3.º 


1. Nenhum Estado parte expulsará, entregará ou extraditará uma 
pessoa para um outro Estado quando existam motivos sérios para crer 
que possa ser submetida a tortura. 

2. À fim de determinar da existência de tais motivos, as autori- 
dades competentes terão em conta todas as considerações pertinen- 
tes, incluindo, eventualmente, a existência no referido Estado de um 
conjunto de violações sistemáticas, graves, flagrantes ou massivas dos 
direitos do homem. 


Artigo 4.º 


1. Os Estados partes providenciarão para que todos os actos de 
tortura sejam considerados infracções ao abrigo do seu direito criminal. 
O mesmo deverá ser observado relativamente à tentativa de prática 
de tortura ou de um acto cometido por qualquer pessoa constituindo 
cumplicidade ou participação no acto de tortura. 

2. Os Estados partes providenciarão no sentido de que essas 
infracções sejam passíveis de penas adequadas à sua gravidade. 
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Artigo 5.º 


1. Os Estados partes deverão tomar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua competência relativamente às infracções previstas 
no artigo 4.º nos seguintes casos: 


a) Sempre que a infracção tenha sido cometida em qualquer ter- 
ritório sob a sua jurisdição ou a bordo de uma nave ou navio 
registados nesse Estado; 

b) Sempre que o presumível autor da infracção seja um nacio- 
nal desse Estado; 

c) Sempre que a vítima seja um nacional desse Estado e este o 
considere adequado. 


2. Os Estados partes deverão igualmente tomar as medidas neces- 
sárias com vista a estabelecer a sua competência relativamente às refe- 
ridas infracções sempre que o autor presumido se encontre em 
qualquer território sob a sua jurisdição e se não proceda à sua extra- 
dição, em conformidade com o artigo 8.º, para um dos Estados 
mencionados no n.º 1 do presente artigo. 

3. As disposições da presente Convenção não prejudicam qual- 
quer competência criminal exercida em conformidade com as leis 
nacionais. 


Artigo 6.º 


1. Sempre que considerem que as circunstâncias o justificam, após 
terem examinado as informações de que dispõem, os Estados partes 
em cujo território se encontrem pessoas suspeitas de terem cometido 
qualquer das infracções previstas no artigo 4.º deverão assegurar a 
detenção dessas pessoas ou tomar quaisquer outras medidas legais 
necessárias para assegurar a sua presença. Tanto a detenção como as 
medidas a tomar deverão ser conformes à legislação desse Estado e 
apenas poderão ser mantidas pelo período de tempo necessário à ela- 
boração do respectivo processo criminal ou de extradição. 
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2. Os referidos Estados deverão proceder imediatamente a um inqué- 
rito preliminar com vista ao apuramento dos factos. 

3. Qualquer pessoa detida em conformidade com o n.º 1 do pre- 
sente artigo poderá entrar imediatamente em contacto com o mais 
próximo representante qualificado do Estado do qual seja nacional ou, 
tratando-se de apátrida, com o representante do Estado em que resida 
habitualmente. 

4. Sempre que um Estado detenha uma pessoa, em conformi- 
dade com as disposições do presente artigo, deverá imediatamente 
notificar os Estados mencionados no n.º 1 do artigo 5.º dessa deten- 
ção e das circunstâncias que a motivaram. O Estado que proceder ao 
inquérito preliminar referido no n.º 2 do presente artigo comunicará 
aos referidos Estados, o mais rapidamente possível, as conclusões 
desse inquérito e bem assim se pretende ou não exercer a sua com- 
petência. 


Artigo 7.º 


1. Se o autor presumido de uma das infracções referidas no 
artigo 4.º for encontrado no território sob a jurisdição de um Estado 
parte que o não extradite, esse Estado submeterá o caso, nas condi- 
ções previstas no artigo 5.º, às suas autoridades competentes para o 
exercício da acção criminal. 

2. Estas autoridades tomarão uma decisão em condições idênti- 
cas às de qualquer infracção de direito comum de carácter grave, em 
conformidade com a legislação desse Estado. Nos casos previstos no 
n.º 2 do artigo 5.º, as normas relativas à produção de prova aplicáveis 
ao procedimento e à condenação não deverão ser, de modo algum, 
menos rigorosas que as aplicáveis nos casos mencionados no n.º 1 do 
artigo 5.º 

3. Qualquer pessoa arguida da prática de uma das infracções pre- 
vistas no artigo 4.º beneficiará da garantia de um tratamento justo 
em todas as fases do processo. 
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Artigo 8.º 


I. As infracções previstas no artigo 4.º serão consideradas incluí- 
das em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados par- 
tes. Estes comprometem-se a incluir essas infracções em qualquer tratado 
de extradição que venha a ser concluído entre eles. 

2. Sempre que a um Estado parte que condiciona a extradição à 
existência de um tratado for apresentado um pedido de extradição por 
um outro Estado parte com o qual não tenha celebrado qualquer tra- 
tado de extradição, esse Estado pode considerar a presente Conven- 
ção como base jurídica da extradição relativamente a essas infracções. 
A extradição ficará sujeita às demais condições previstas pela legis- 
lação do Estado requerido. 

3. Os Estados partes que não condicionam a extradição à existência 
de um tratado deverão reconhecer essas infracções como casos de extra- 
dição entre eles nas condições previstas pela legislação do Estado requerido. 

4. Para fins de extradição entre os Estados partes, tais infracções 
serão consideradas como tendo sido cometidas tanto no local da sua 
perpetração como no território sob jurisdição dos Estados cuja com- 
petência deve ser estabelecida ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º. 


Artigo 9.º 


1. Os Estados partes comprometem-se a prestar toda a colabora- 
ção possível em qualquer processo criminal relativo às infracções pre- 
vistas no artigo 4.º, incluindo a transmissão de todos os elementos 
de prova de que disponham necessários ao processo. 

2. Os Estados partes deverão cumprir o disposto no n.º 1 do pre- 
sente artigo em conformidade com qualquer tratado de assistência 
judiciária em vigor entre eles. 


Artigo 10.º 


1. Os Estados partes deverão providenciar para que a instrução 
e a informação relativas à proibição da tortura constituam parte inte- 
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grante da formação do pessoal civil ou militar encarregado da apli- 
cação da lei, do pessoal médico, dos agentes da função pública e de 
quaisquer outras pessoas que possam intervir na guarda, no interro- 
gatório ou no tratamento dos indivíduos sujeitos a qualquer forma 
de prisão, detenção ou encarceramento. 

2. Os Estados partes deverão incluir esta proibição nas normas 
ou instruções emitidas relativamente às obrigações e atribuições das 
pessoas referidas no n.º 1. 


Artigo 11.º 


Os Estados partes deverão exercer uma vigilância sistemática 
relativamente à aplicação das normas, instruções, métodos e práticas 
de interrogatório, e bem assim das disposições relativas à guarda e 
ao tratamento das pessoas sujeitas a qualquer forma de prisão, deten- 
ção ou encarceramento, em todos os territórios sob a sua jurisdição, 
a fim de evitar qualquer caso de tortura. 


Artigo 12.º 


Os Estados partes deverão providenciar para que as suas auto- 
ridades competentes procedam imediatamente a um rigoroso inqué- 
rito sempre que existam motivos razoáveis para crer que um acto 
de tortura foi praticado em qualquer território sob a sua jurisdi- 
ção. 


Artigo 13.º 


Os Estados partes deverão garantir às pessoas que aleguem ter 
sido submetidas a tortura em qualquer território sob a sua jurisdição 
o direito de apresentar queixa perante as autoridades competentes des- 
ses Estados, que procederão de imediato ao exame rigoroso do caso. 
Deverão ser tomadas medidas para assegurar a protecção do queixoso 
e das testemunhas contra maus tratos ou intimidações em virtude da 
apresentação da queixa ou da prestação de declarações. 
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Artigo 14.º 


1. Os Estados partes deverão providenciar para que o seu sistema 
jurídico garanta à vítima de um acto de tortura o direito de obter uma 
reparação e de ser indemnizada em termos adequados, incluindo os 
meios necessários à sua completa reabilitação. Em caso de morte da 
vítima como consequência de um acto de tortura, a indemnização rever- 
terá a favor dos seus herdeiros. 

2. O presente artigo não exclui qualquer direito a indemnização 
que a vítima ou outra pessoa possam ter por força das leis nacionais. 


Artigo 15.º 


Os Estados partes deverão providenciar para que qualquer decla- 
ração que se prove ter sido obtida pela tortura não possa ser invocada 
como elemento de prova num processo, salvo se for utilizada contra 
a pessoa acusada da prática de tortura para provar que a declaração 
foi feita. 


Artigo 16.º 


1. Os Estados partes comprometem-se a proibir, em todo o terri- 
tório sob a sua jurisdição, quaisquer outros actos que constituam 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes e não sejam 
actos de tortura, tal como é definida no artigo 1.º, sempre que tais actos 
sejam cometidos por um agente público ou qualquer outra pessoa agindo 
a título oficial, a sua instigação ou com o seu consentimento expresso 
ou tácito. Nomeadamente, as obrigações previstas nos artigos 10.º, II.º, 
12.º e 13.º deverão ser aplicadas substituindo a referência a tortura pela 
referência a outras formas de penas ou tratamento cruéis, desuma- 
nos ou degradantes. 

2. As disposições da presente Convenção não prejudicam a apli- 
cação das disposições de qualquer outro instrumento internacional 
ou da lei nacional que proíbam as penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes ou digam respeito à extradição ou a expulsão. 
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34. A fin de mejorar la posibilidad de análisis y organizar de manera más ajustada la 
información relevada en el proceso, sugerimos clasificarla en tres categorías?': i) recepción del 
derecho; ii) capacidades estatales; iii) contexto financiero y compromiso presupuestario. 


35. Una primera categoría es la recepción del derecho en el sistema legal, en el 
aparato institucional y en las políticas públicas. Se procura alcanzar información relevante sobre 
la forma en que un derecho del Protocolo se encuentra incorporado en el sistema normativo 
doméstico y en las prácticas y políticas públicas. Por un lado el nivel de las normas que lo 
reconocen, así como la operatividad y la jerarquia normativa. El derecho puede ser reconocido 
en la Constitución, en las leyes, en la jurisprudencia o en los programas o prácticas de gobierno. 
También se procura relevar información sobre el alcance de ese reconocimiento, esto es el grado 
de precisión con que se definen las obligaciones básicas del Estado o los estándares mínimos 
exigibles. También la indicación de quienes son los titulares individuales o colectivos de ese 
derecho. Las condiciones para su ejercicio, por ejemplo si se lo considera un derecho operativo y 
que puede ser exigido directamente a las autoridades públicas y en su caso ante los tribunales, o 
un derecho no directamente exigible. Por último, las garantias o vías de reclamo disponibles en 
caso de incumplimiento de las obligaciones respectivas. 


36. Un aspecto que también resulta relevante de indagar es qué políticas o servicios 
sociales el Estado define como medidas de implementación o realización de los derechos del 
Protocolo. En ocasiones los programas o servicios crean beneficios de índole asistencial y no 
reconocen la existencia de derechos. En qué medida el derecho es incorporado en la lógica y el 
sentido de las políticas públicas del Estado es un aspecto que suele ser medido a través de 
indicadores de proceso. 


37. A modo de ejemplo un indicador estructural de recepción del derecho es si se ha 
incorporado el derecho a la Constitución; si es o no operativo. Un indicador de proceso sobre 
recepción del derecho es si existe jurisprudencia relevante sobre su exigibilidad; o el alcance y 
cobertura de las políticas públicas definidas como medidas de implementación de ese derecho. 


38. Una segunda categoría refiere a las capacidades estatales. Esta categoría 
describe un aspecto técnico instrumental y de distribución de recursos de poder al interior del 
aparato estatal. Es decir, implica revisar de qué manera y bajo qué parámetros el Estado (y sus 
diversos poderes y reparticiones) resuelven el conjunto de cuestiones socialmente 
problematizadas. Particularmente cómo definen sus metas y estrategias de desarrollo; y bajo qué 
parámetros se inscribe el proceso de implementación de los derechos contenidos en el Protocolo. 
Implica analizar las reglas de juego al interior del aparato estatal, las relaciones 
interinstitucionales, la división de tareas, la capacidad financiera y las habilidades del recurso 
humano que tiene que llevar adelante las tareas definidas?”. A modo de ejemplo, un indicador 
estructural de capacidad estatal es la existencia de agencias específicas dentro del Estado 
destinadas a la protección o implementación de un derecho social. También puede usar un 
indicador estructural para indagar sobre sus competencias y funciones. Un indicador de proceso 
de capacidad estatal, procura determinar el alcance y cobertura de los programas y servicios 
desarrollados por esas agencias. También podría medir un indicador de proceso sobre capacidad 
estatal la variación en la calidad y alcance de esas intervenciones en un período de tiempo. 





28 Las categorías son los niveles donde serán caracterizadas las unidades de análisis, que en general se derivan 
del marco teórico y de una profunda evaluación de la situación. Hernández Sampieri, R.; Fernández Collado, C. y Baptista 
Lucio, P. (1998) Metodologia de la investigación. México, McGraw-Hill ed. 


26 Los principales aspectos del concepto de capacidades estatales fueron tomados de Burijovich, Jacinta y 
Pautassi, Laura (2006) “Capacidades institucionales para una mayor equidad en el empleo” En María Nieves Rico y Flavia 
Marco (coordinadoras) Mujer y Empleo. La reforma de la salud y la salud de la reforma en Argentina. Buenos Aires, Siglo 
XXI editores y CEPAL, págs. 301-338 y de Repetto, Fabián (2003), “Capacidad estatal: requisito necesario para una 
mejor política social en América Latina”, VIIl Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la 
Administración Pública, 28 a 31 de octubre, Panamá. 


PARTE II 
Artigo 17.º 


I. Será formado um Comité contra a tortura (adiante designado 
por Comité), que terá as funções a seguir definidas. O Comité será 
composto por dez peritos de elevado sentido moral e reconhecida com- 
petência no domínio dos direitos do homem, que terão assento a 
título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados partes tendo em 
conta uma distribuição geográfica equitativa e o interesse que repre- 
senta a participação nos trabalhos do Comité de pessoas com expe- 
riência jurídica. 

2. Os membros do Comité serão eleitos por escrutínio secreto de 
uma lista de candidatos designados pelos Estados partes. Cada Estado 
parte poderá designar um candidato escolhido de entre os seus nacio- 
nais. Os Estados partes deverão ter em conta a conveniência de desig- 
nar candidatos que sejam igualmente membros do Comité dos Direitos 
do Homem, instituído em virtude do Pacto Internacional Relativo aos 
Direitos Civis e Políticos, e que estejam dispostos a fazer parte do Comité 
contra a Tortura. 

3. Os membros do Comité serão eleitos nas reuniões bienais dos 
Estados partes, convocadas pelo Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. Nessas reuniões, em que o quórum será constituído 
por dois terços dos Estados partes, serão eleitos membros do Comité 
os candidatos que obtenham o maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados partes presentes 
e votantes. 

4. À primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses após a 
data de entrada em vigor da presente Convenção. O Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados par- 
tes, com pelo menos quatro meses de antecedência sobre a data de 
cada eleição, convidando-os a apresentar as suas candidaturas num 
prazo de três meses. O Secretário-Geral preparará uma lista por ordem 
alfabética de todos os candidatos assim designados, com indicação dos 
Estados partes que os indicaram, e comunicá-la-á aos Estados partes. 
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5. Os membros do Comité serão eleitos por quatro anos. Pode- 
rão ser reeleitos desde que sejam novamente designados. No entanto, 
o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição termi- 
nará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o 
nome desses cinco membros será tirado à sorte pelo presidente da 
reunião mencionada no n.º 3 do presente artigo. 

6. No caso de um membro do Comité falecer, se demitir das suas 
funções ou não poder, por qualquer motivo, desempenhar as suas 
atribuições no Comité, o Estado parte que o designou nomeará, de 
entre os seus nacionais, um outro perito que cumprirá o tempo res- 
tante do mandato, sob reserva da aprovação da maioria dos Estados 
partes. Esta aprovação será considerada como obtida, salvo se metade 
ou mais dos Estados partes emitirem uma opinião desfavorável num 
prazo de seis semanas a contar da data em que forem informados 
pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas da nomea- 
ção proposta. 

7. Os Estados partes terão a seu cargo as despesas dos mem- 
bros do Comité durante o período de exercício das suas funções no 
Comité. 


Artigo 18.º 


1. O Comité elegerá o seu gabinete por um período de dois anos, 
podendo os membros do gabinete ser reeleitos. 

2. O Comité elaborará o seu regulamento interno, do qual deve- 
rão constar, entre outras, as seguintes disposições: 


a) O quórum será de seis membros; 
b) As decisões do Comité serão tomadas pela maioria dos mem- 
bros presentes. 


3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas porá à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessários para o 
desempenho eficaz das funções que lhe serão confiadas ao abrigo da 
presente Convenção. 
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4. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convo- 
cará os membros do Comité para a primeira reunião. Após a realiza- 
ção da primeira reunião, o Comité reunir-se-á nas ocasiões previstas 
pelo seu regulamento interno. 

5. Os Estados partes encarregar-se-ão das despesas decorrentes 
da realização das reuniões efectuadas pelos Estados partes e pelo 
Comité, incluindo o reembolso à Organização das Nações Unidas de 
todas as despesas, nomeadamente as relativas ao pessoal e ao custo 
de instalações, que a Organização tenha efectuado em conformidade 
com o n.º 3 do presente artigo. 


Artigo 19.º 


1. Os Estados partes apresentarão ao Comité, através do Secretá- 
rio-Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre as medi- 
das que tenham tomado para cumprir os compromissos assumidos ao 
abrigo da presente Convenção no prazo de um ano a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção relativamente ao Estado parte 
interessado. Posteriormente, os Estados partes apresentarão relató- 
rios complementares, de quatro em quatro anos, sobre quaisquer novas 
medidas tomadas e ainda todos os relatórios solicitados pelo Comité. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas transmitirá 
os referidos relatórios a todos os Estados partes. 

3. Os relatórios serão analisados pelo Comité, o qual poderá fazer- 
-lhes comentários de ordem geral que considere apropriados, trans- 
mitindo, de seguida, esses comentários aos Estados partes interessados. 
Estes Estados poderão comunicar ao Comité, em resposta, quaisquer 
observações que considerem úteis. 

4. O Comité poderá decidir, por sua iniciativa, reproduzir no rela- 
tório anual, a elaborar em conformidade com o artigo 24.º, todos os 
comentários por ele formulados nos termos do n.º 3 do presente 
artigo, acompanhados das observações transmitidas pelos Estados 
partes. Caso os Estados partes interessados o solicitem, o Comité 
poderá, igualmente, reproduzir o relatório apresentado ao abrigo do 
n.º 1 do presente artigo. 


O Comité Contra a Tortura e 25 


Artigo 20.º 


1. Caso o Comité receba informações idóneas que pareçam con- 
ter indicações bem fundadas de que a tortura é sistematicamente pra- 
ticada no território de um Estado parte, convidará o referido Estado 
a cooperar na análise dessas informações e, para esse fim, a comu- 
nicar-lhe as suas observações sobre essa questão. 

2. Tendo em consideração todas as observações que o Estado 
parte interessado tenha, eventualmente, apresentado, bem assim as 
demais informações pertinentes de que disponha, o Comité poderá, 
caso o julgue necessário, encarregar um ou mais dos seus membros 
de procederem a um inquérito confidencial, apresentando o respec- 
tivo relatório ao Comité com a máxima urgência. 

3. Caso se efectue um inquérito ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
presente artigo, o Comité procurará obter a cooperação do Estado parte 
interessado. Por acordo com esse Estado parte, o referido inquérito 
poderá englobar uma visita ao seu território. 

4. Após ter examinado as conclusões do relatório apresentado pelo 
membro ou membros, de acordo com o n.º 2 do presente artigo, o 
Comité transmitirá essas conclusões ao Estado parte interessado, 
acompanhadas de todos os comentários ou sugestões que o Comité 
considere apropriados à situação. 

5. Todos os trabalhos elaborados pelo Comité a que se faz refe- 
rência nos números 1 a 4 do presente artigo terão carácter confiden- 
cial, procurando-se obter a cooperação ao Estado parte nas várias 
etapas dos trabalhos. Concluídos os trabalhos relativos a um inqué- 
rito elaborado nos termos do disposto no n.º 2, o Comité poderá, após 
consultas com o Estado parte interessado, decidir integrar um resumo 
sucinto dos resultados desses trabalhos no relatório anual a elaborar 
em conformidade com ao artigo 24.º 


Artigo 21.º 


1. Qualquer estado parte na presente Convenção poderá, em con- 
formidade com o presente artigo, declarar a qualquer momento que 
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reconhece a competência do Comité para receber e analisar comuni- 
cações dos Estados partes no sentido de que qualquer Estado parte 
não está a cumprir as suas obrigações decorrentes da presente Con- 
venção. Tais comunicações só serão recebidas e analisadas, nos ter- 
mos do presente artigo, se provierem de um Estado parte que tenha 
feito uma declaração reconhecendo, no que lhe diz respeito, a com- 
petência do Comité. Este não analisará as comunicações relativas a 
Estados partes que não tenham feito a referida declaração. Às comu- 
nicações recebidas ao abrigo do presente artigo aplicar-se-á o seguinte 
procedimento: 


a) Se um Estado parte na presente Convenção considerar que 
outro Estado igualmente parte não está a aplicar as disposi- 
ções da Convenção, poderá chamar a atenção desse Estado, 
por comunicação escrita, sobre a questão. Num prazo de três 
meses a contar da data da recepção da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou a comunicação 
explicações ou quaisquer outras declarações escritas sobre a 
questão, as quais deverão conter, na medida do possível e con- 
veniente, indicações sobre as suas normas processuais e 
sobre as vias de recurso já utilizadas, pendentes ou ainda pos- 
síveis; 

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data da recepção da 
comunicação inicial pelo Estado destinatário, a questão ainda 
não estiver regulada a contento dos dois Estados partes inte- 
ressados, tanto um como o outro poderão submeter a ques- 
tão ao Comité, por meio de notificação, enviando igualmente 
uma notificação ao outro Estado parte interessado; 

c) O Comité só poderá analisar uma questão a ele submetida ao 
abrigo do presente artigo depois de se ter certificado de que 
foram utilizados exaustivamente todos os recursos internos 
disponíveis, de acordo com os princípios de direito interna- 
cional geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará aos 
casos em que os processos de recurso excedam prazos razoá- 
veis, nem quando seja pouco provável que os processos de 
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recurso venham a compensar a pessoa vítima de violação da 
presente Convenção; 

d) As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada; 

e) Sem prejuízo do disposto na alínea c), o Comité ficará à dis- 
posição dos Estados partes interessados, com vista à obten- 
ção de uma solução amigável da questão, tendo por base o 
respeito das obrigações previstas pela presente Convenção. Para 
esse fim, o Comité poderá, caso considere oportuno, estabe- 
lecer uma comissão de conciliação ad hoc; 

f) O Comité poderá solicitar aos Estados partes interessados, men- 
cionados na alínea b), que lhe forneçam todas as informações 
pertinentes de que disponham relativamente a qualquer 
assunto que lhe seja submetido nos termos do presente artigo; 

g) Os Estados partes interessados, mencionados na alínea b), têm 
o direito de se fazerem representar, sempre que um caso seja 
analisado pelo Comité, bem como de apresentarem as suas 
observações, oralmente ou por escrito, bem assim por ambas 
as formas; 

h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze 
meses a contar da data da recepção da notificação referida na 
alínea b): 


1) Se for possível alcançar uma solução de acordo com as dis- 
posições da alínea e), o Comité poderá limitar-se, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos e da solução 
alcançada; 

ii) Se não for possível encontrar uma solução de acordo com 
as disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos; o texto con- 
tendo as observações escritas, bem assim o registo das obser- 
vações orais apresentadas pelos Estados partes interessados, 
serão anexados ao relatório. 


Os Estados partes interessados receberão o relatório de cada caso. 
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2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção prevista no n.º 1 do presente artigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados partes. 
As declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante 
notificação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada não prejudicará 
a análise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente 
artigo. O Secretário-Geral não receberá qualquer comunicação de um 
Estado parte que já tenha feito notificação da retirada da sua declaração, 
salvo se esse Estado parte tiver apresentado uma nova declaração. 


Artigo 22.º 


1. Qualquer Estado parte na presente Convenção poderá, ao abrigo 
do presente artigo, declarar a qualquer momento que reconhece a com- 
petência do Comité para receber e analisar as comunicações apresentadas 
por ou em nome de particulares sujeitos à sua jurisdição e que afir- 
mem ter sido vítimas de violação, por um Estado parte, das disposi- 
ções da Convenção. O Comité não aceitará quaisquer comunicações 
referentes a Estados partes que não tenham feito a referida declaração. 

2. O Comité deverá declarar inaceitáveis as comunicações apre- 
sentadas ao abrigo do presente artigo que sejam anónimas ou que con- 
sidere constituírem um abuso do direito de apresentação de tais 
comunicações, ou ainda que sejam incompatíveis com as disposições 
da presente Convenção. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o Comité dará a conhecer 
qualquer comunicação, que lhe seja apresentada ao abrigo do presente 
artigo, ao Estado parte na presente Convenção que tenha feito uma 
declaração ao abrigo do n.º 1 e tenha, alegadamente, violado alguma 
das disposições da presente Convenção. Nos seis meses seguintes, o 
referido Estado apresentará por escrito ao Comité as explicações ou 
declarações que esclareçam a questão, indicando, se for caso disso, 
as medidas que poderiam ter sido tomadas a fim de solucionar a 
questão. 
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4. O Comité analisará as comunicações recebidas ao abrigo do 
presente artigo, tendo em consideração todas as informações submetidas 
por ou em nome de um particular e pelo Estado parte interessado. 

5. O Comité só analisará a informação de um particular, de acordo 
com o presente artigo, após se certificar de que: 


a) Essa questão não constitui objecto de análise por parte de 
outra instância internacional de inquérito ou de decisão; 

b) O particular já esgotou todos os recursos internos disponíveis; 
esta norma não se aplicará aos casos em que os processos de 
recurso excedam prazos razoáveis, nem quando seja pouco pro- 
vável que os processos de recurso venham a compensar a pes- 
soa vítima de violação da presente Convenção. 


6. As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada. 

7. O Comité comunicará as suas conclusões ao Estado parte inte- 
ressado e ao particular. 

8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção prevista no n.º 1 do presente artigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados partes. As 
declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada não prejudicará a aná- 
lise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente artigo; 
não serão, contudo, aceites quaisquer comunicações apresentadas por 
ou em nome de um particular ao abrigo da presente Convenção, após 
o Secretário-Geral ter recebido notificação da retirada da declaração, 
excepto se o Estado parte interessado apresentar uma nova declaração. 


Artigo 23.º 


Os membros do Comité e os membros das comissões de conci- 
liação ad hoc que venham a ser nomeados de acordo com as disposi- 
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ções da alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º gozarão das facilidades, dos 
privilégios e das imunidades concedidos aos peritos em missão para 
a Organização das Nações Unidas, tal como são enunciados nas res- 
pectivas secções da Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das 
Nações Unidas. 


Artigo 24.º 


O Comité apresentará aos Estados partes e à Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas um relatório anual sobre as acti- 
vidades já empreendidas em aplicação da presente Convenção. 


PARTE III 
Artigo 25.º 


I. À presente Convenção fica aberta à assinatura de todos os Estados. 

2. À presente Convenção fica sujeita a ratificação. Os instru- 
mentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 


Artigo 26.º 


Qualquer Estado poderá aderir à presente Convenção. A adesão 
será feita mediante depósito de um instrumento de adesão junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 27.º 


I. À presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da 
data do depósito do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Para os Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderirem 
após o depósito do 20.º instrumento de ratificação ou adesão, a pre- 
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sente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da data do 
depósito por esse Estado do seu instrumento de ratificação ou de 
adesão. 


Artigo 28.º 


1. Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, ratifica- 
ção ou adesão da presente Convenção, declarar que não reconhece a 
competência concedida ao Comité nos termos do artigo 20.º 

2. Qualquer Estado parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º 1 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 29.º 


1. Qualquer Estado parte na presente Convenção poderá propor 
uma alteração e depositar a sua proposta junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá a 
proposta de alteração aos Estados partes, solicitando-lhes que comu- 
niquem se são favoráveis à realização de uma conferência de Estados 
partes para analisarem a proposta e para a votarem. Se, nos quatro 
meses que se seguirem à referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados partes se pronunciarem a favor da realização da referida 
conferência, o Secretário-Geral organizará a conferência sob os aus- 
pícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer alteração adop- 
tada pela maioria dos Estados partes presentes e votantes na conferência 
será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados 
partes. 

2. Qualquer alteração adoptada de acordo com disposições do 
n.º 1 do presente artigo entrará em vigor logo que dois terços dos Esta- 
dos partes na presente Convenção tenham informado o Secretário- 
-Geral da Organização das Nações Unidas de que a aceitam, em 
conformidade com o procedimento estabelecido nas suas constitui- 
ções. 
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39. La inclusión de las capacidades estatales, en tanto categoría en el conjunto de 
indicadores busca recuperar aspectos centrales que den cuenta de la materialización de la 
voluntad política de los Estados. También verificar si están dadas las condiciones efectivas para 
implementar a través de políticas públicas una perspectiva de derechos en el marco de la 
estructura estatal vigente. La introducción de esta categoría persigue además como objetivo 
evaluar con mayor complejidad los problemas que enfrenta el Estado para cumplir las 
obligaciones, facilitando en el examen la identificación de aquellos problemas que refieren a la 
toma de decisión política, y su diferenciación de los problemas relativos a la gestión pública. 


40. Un aspecto relevante para medir las capacidades estatales es la existencia de 
organismos de control, monitoreo y evaluación de los programas y servicios sociales dentro de la 
estructura estatal, así como la capacidad del Estado de implementar políticas preventivas contra 
la corrupción y el uso clientelar de los recursos destinados al área social. También se busca 
captar información relativa a la accesibilidad de los servicios y programas sociales organizados 
por el Estado, considerando por ejemplo el acceso físico, la publicidad de los servicios y la 
pertinencia cultural?”. 


41. Otro aspecto que se procura captar con los indicadores propuestos sobre 
capacidades estatales, se refiere a la fragmentación entre los distintos niveles de la 
administración del Estado y entre los diferentes servicios sociales organizados. La provisión de 
bienes y servicios vinculados a derechos sociales en general resulta implementada por diferentes 
niveles de gobierno. Los procesos de descentralización de las políticas y servicios sociales 
pueden permitir mayor flexibilidad y adaptación a las realidades regionales y a las necesidades 
locales, pero también conllevan en ocasiones numerosos problemas de coordinación. El 
problema se presenta entonces ante la falta de claridad en la definición y distribución de 
competencias y responsabilidades entre distintas instancias de gobierno y en ocasiones entre 
diferentes gobiernos, nacionales, regionales o provinciales y locales?. A ello se suma la habitual 
fragmentación entre los propios servicios sociales por deficiencias en la coordinación y falta de 
comunicación entre las agencias así como por la ausencia de políticas integrales y registros 
adecuados. 


42. En similar dirección una categoría a incorporar en el proceso de medición y de 
evaluación es el contexto financiero básico, que alude a la disponibilidad efectiva de recursos del 
Estado para ejecutar el Gasto Público Social, y de qué manera se distribuye el mismo, ya sea 
medido de la manera usual (porcentaje del Producto Bruto Interno para cada sector social) o por 
algún otro mecanismo. En forma conexa se incorporan dentro de la misma categoría a los 
compromisos presupuestarios, en virtud de los cuales se puede evaluar la importancia que el 
propio Estado le está asignando al derecho en cuestión, y que además actúa en forma 
complementaria a la medición de capacidades estatales. La importancia de la medición de esta 
categoría radica en el hecho que si un Estado aplica una política de gasto público que implican la 
reducción de la infraestructura social (por ejemplo, la atención de la salud y el saneamiento) 
tienen como efecto, además de actuar como medida regresiva, la transferencia de los costos de 
esa atención directamente a las familias y dentro de las familias, a las mujeres. 





2? La falta de adecuación del servicio a la concepción cultural de los usuarios suele actuar como un obstáculo 
para su acceso. En Guatemala la población Maya tiene una concepción de la salud-enfermedad diferente a la de la 
población no indígena. Ver “Diversidad Etnico-Cultural: la ciudadanía en un estado plural”. PNUD, 2005. 


2º En el estudio sobre acceso a derechos sociales, adoptado por el Comité para la Cohesión en Europa se 
identifican algunos de los principales problemas de “fragmentación” en relación con la salud y otros campos de derechos 
sociales: i) falta de coordinación entre las diferentes esferas políticas; ii) insuficiente información acerca de las 
responsabilidades y de las funciones de los niveles federal, regional y local. Este es el caso de los servicios sociales y 
asistenciales y puede también ocurrir con relación a salud, empleo y servicios de vivienda; iii) insuficiente autonomia 
permitida a los niveles locales en el uso de recursos, pero también en relación a participación en los procesos de 
decisión, implementación y movilización de recursos; iv) insuficiente monitoreo e implementación de políticas por el nivel 
nacional con el fin de asegurar equidad en la provisión en todo el país; Ver. Comité para la Cohesión Social en Europa, 
“Acceso a derechos sociales en Europa”, Estrasburgo, mayo 2002. 


3. Logo que as alterações entrem em vigor, terão carácter obriga- 
tório para todos os Estados partes que as aceitaram, ficando os outros 
Estados partes vinculados pelas disposições da presente Convenção 
e por quaisquer alterações anteriores que tenham aceite. 


Artigo 30.º 


1. Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados partes relativo 
à interpretação ou aplicação da presente Convenção que não possa 
ser regulado por via de negociação será submetido a arbitragem, a pedido 
de um dos Estados partes. Se, num prazo de seis meses a contar da 
data do pedido de arbitragem, as partes não chegarem a acordo sobre 
a organização da arbitragem, qualquer dos Estados partes poderá sub- 
meter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça, apresentando 
um pedido em conformidade com o Estatuto do Tribunal. 

2. Os Estados poderão, no momento da assinatura, ratificação ou 
adesão da presente Convenção, declarar que não se consideram vin- 
culados pelas disposições do n.º 1 do presente artigo. Os outros Esta- 
dos partes não ficarão vinculados pelas referidas disposições 
relativamente aos Estados partes que tenham feito tal reserva. 

3. Qualquer Estado parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º 2 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 31.º 


1. Qualquer Estado parte poderá denunciar a presente Conven- 
ção mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano após 
a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação. 

2. Tal denúncia não desobrigará o Estado parte das obrigações que 
lhe incumbam em virtude da presente Convenção, no que se refere 
a qualquer acto ou omissão cometidos antes da data em que a denún- 
cia produzir efeitos, nem obstará à continuação da análise de qual- 
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quer questão já apresentada ao Comité à data em que a denúncia pro- 
duzir efeitos. 

3. Após a data em que a denúncia feita por um Estado parte pro- 
duzir efeitos, o Comité não se encarregará do exame de qualquer 
nova questão relativa a esse Estado. 


Artigo 32.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notificará 
todos os Estados Membros da Organização das Nações Unidas, bem 
como todos os Estados que tenham assinado a presente Convenção 
ou que a ela tenham aderido: 


a) Das assinaturas, ratificações e adesões recebidas em confor- 
midade com os artigos 25.º e 26.º; 

b) Da data de entrada em vigor da Convenção em conformidade 
com o artigo 27.º, bem como da data de entrada em vigor de 
qualquer alteração em conformidade com o artigo 29.º; 

c) Das denúncias recebidas em conformidade com o artigo 31.º 


Artigo 33.º 


I. À presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópia certificada da presente Convenção a todos os Estados. 
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ANEXO II 


Lista de Estados que assinaram ou ratificaram a Convenção contra 
a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes até 10 de Agosto de 2000 





Estado Data da Assinatura Data de recepção dos instrumentos 

de ratificação ou adesão 
Afeganistão ...........cc... 4 de Fevereiro de 1985 1 de Abril de 1987 
África do Sul «scams erumsedus 29 de Janeiro de 1993 10 de Dezembro de 1998 
AUDANA (sc aaa at tó Vea cede 11 de Maio de 1994 * 
Alemanha. «scams amenas ma caais 13 de Outubro de 1986 1 de Outubro de 1990 
Antígua e Barbuda............ 19 de Julho de 1993 º 
Arábia Saudita ............... 23 de Setembro de 1997 * 
AB ÉMIA quis dnyan dos etapa radar 26 de Novembro de 1985 12 de Setembro de 1989 
APDNtina s qua im motos past iesea cons 4 de Fevereiro de 1985 24 de Setembro de 1986 
PECA ia so a tre 13 de Setembro de 1993 * 
Austrália. aims pior a e imads 10 de Dezembro de 1985 8 de Agosto de 1989 
ÁUStHIA qse apa dana asa ad 14 de Março de 1985 29 de Julho de 1987 
Azerbaijão: ssa urge usas 16 de Agosto de 1996 * 
Balraih quad pategims ie o Su reiáda o 6 de Março de 1998 º 
Banigladesh asas ear asas 5 de Outubro 1998 * 
BÉÍGICA «susana dra ns 4 de Fevereiro de 1985 25 de Junho de 1999 
Belize as es eu nritça 17 de Março de 1986 * 
Benihi pitas cus rise asda 12 de Março de 1992 º 
Bielorússia. .........ccccc. 19 de Dezembro de 1985 13 de Março de 1987 
Bolivia su sais s ques auras 4 de Fevereiro de 1985 12 de Abril de 1999 
Bósnia e Herzegovina ......... 1 de Setembro de 1993 º 
Brasil Ss da sand guie sais 23 de Setembro 1985 28 de Setembro de 1989 
Bulgária saves mess paras 10 de Junho de 1986 16 de Dezembro de 1986 


Burkina Paso ses sussa é 


BuUrund: suas crase dada gs 


Cabo Verde. ..........cc.... 


Camarões. ses nas animes ges 


CambOja mars ia cute (e 


4 de Janeiro de 1999 ? 
18 de Fevereiro de 1993 * 
4 de Junho de 1992 ? 


19 de Dezembro de 1986 * 


15 de Outubro de 1992 * 
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Congo (República Democrática do) 


Coreia 


(República da). ......... 


Costa do Marfim ............. 


Gosta RICA susana psprraçãr 


Equador susasin is puras 


Eslováquia: quase tr at ensaia 


Eslovénia .........cccccc. 


Espanha ........ciiscseaana 


Estados Unidos da América. .... 


ESTÔNIA, aa sus als bd Armada 


Lito SR 


Federa 


ção Russa. ............. 


ERpINAS Saara! petesmiig agia id 


Finlândia «ses uaeras as aus 


Geórgi 


Grécia 


Diga ires ara RECAI Rad áiça É 


23 de Agosto de 1985 


23 de Setembro de 1987 
12 de Dezembro de 1986 
9 de Outubro de 1985 

10 de Abril de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


27 de Janeiro de 1986 


4 de Fevereiro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 
18 de Abril de 1988 


10 de Dezembro de 1985 
4 de Fevereiro de 1985 

4 de Fevereiro de 1985 
21 de Janeiro de 1986 

23 de Outubro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


25 de Janeiro de 1988 
30 de Maio de 1986 
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24 de Junho de 1987 

26 de Agosto de 1998 * 
9 de Junho de 1995 º 

30 de Setembro de 1988 
4 de Outubro de 1988 
18 de Julho de 1991 

8 de Dezembro de 1987 
18 de Março de 1996 * 
9 de Janeiro de 1995 
18 de Dezembro de 1995 * 
11 de Novembro de 1993 
12 de Outubro de 1992 s 
17 de Maio de 1995 

27 de Maio de 1987 

25 de Junho de 1986 * 
17 de Junho de 1996 * 
30 de Março de 1988 

28 de Maio de 1993 5 

16 de Julho de 1993 

21 de Outubro de 1987 
21 de Outubro de 1994 
21 de Outubro de 1991 ? 
14 de Março de 1994 * 

3 de Março de 1987 

18 de Junho de 1986 *? 
30 de Agosto de 1989 
18 de Fevereiro de 1986 


26 de Outubro de 1994 * 
G de Outubro de 1988 

5 de Janeiro de 1990 * 

19 de Maio de 1988 

10 de Outubro de 1989 

5 de Dezembro de 1996 * 


Jordânia atira sue steam 


Jugoslávia. su setas css mares 


Kuwait emas cms pr gd 


EITUANIA qe cu eee ea aia 


Lixemburso. a scg s sms mus 


Macedónia 


(Antiga República Jugoslava).... 


MaldWi asa sagas e pantera eras 


MartDãOS «cssaspariasa ses asa 


MAUTÍCIAS «a unas e ra de sea 


IMEXICO) x isa miar aan pra 


Moçambique 


Moldova (República da) ........ 


NOLUEDA Cr ca si oa quad 


Nova Zelândia ............... 


28 de Novembro de 1986 
14 de Outubro de 1997 
23 de Outubro de 1985 

28 de Setembro de 1992 
4 de Fevereiro de 1985 


22 de Outubro de 1986 
4 de Fevereiro de 1985 


18 de Abril de 1989 


27 de Junho de 1985 


22 de Fevereiro de 1985 


8 de Janeiro de 1986 


18 de Março de 1985 


15 de Abril de 1985 


28 de Julho de 1988 
4 de Fevereiro de 1985 
14 de Janeiro de 1986 


15 de Abril de 1987 
5 de Novembro de 1991 ? 


28 de Outubro de 1998 


23 de Outubro de 1996 
3 de Outubro de 1991 
12 de Janeiro de 1989 

29 de Junho de 1999 º 

13 de Novembro de 1991 º 

10 de Setembro de 1991 
8 de Março de 1996 ? 
14 de Abril de 1992? 
16 de Maio de 1989 * 

2 de Novembro de 1990 
1 de Fevereiro de 1996 * 


29 de Setembro de 1987 


12 de Dezembro de 1994 s 
11 de Junho de 1996 * 

26 de Fevereiro de 1999 * 
13 de Setembro de 1990 ? 
21 de Junho de 1993 

9 de Dezembro de 1992 * 
23 de Janeiro de 1986 

14 de Setembro de 1999 ? 
28 de Novembro de 1995 * 
6 de Dezembro de 1991 º 
28 de Novembro de 1994 * 
14 de Maio de 1991 * 


5 de Outubro de 1998 º 


9 de Julho de 1986 
10 de Dezembro de 1989 
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Quirguistão . usuais essas é 


Reino Unido da Grã-Bretanha 


e Irlanda do Norte ............ 


República Checa ............. 


República Dominicana ........ 


Roménia ss agua uid ma dd os aa 


SENDA. is cre eita alarme 


Serra Leda paes nr pa pane idacs 


Seychelles; uu sura pais usçoe 


Somalia sas parana encarados 


Turquemenistão. ............. 


FUBQuia. «ess eres ecisse srta arara acsõus 


Ucrânia ssa pane ray rofeçars 


Uzbequistão «ess sea add 


Venezuela. .........ccccc. 


a: adesão; s: sucessão 


4 de Fevereiro de 1985 

22 de Fevereiro de 1985 
23 de Outubro de 1989 
29 de Maio de 1985 

13 de Janeiro de 1986 

4 de Fevereiro de 1985 


15 de Março de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 


4 de Fevereiro de 1985 
18 de Março de 1985 


4 de Junho de 1986 
4 de Fevereiro de 1985 
4 de Fevereiro de 1985 


25 de Março de 1987 
26 de Agosto de 1987 


25 de Janeiro de 1988 
27 de Fevereiro de 1986 


4 de Fevereiro de 1985 


15 de Fevereiro de 1985 
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21 de Dezembro de 1988 
24 de Agosto de 1987 

12 de Março de 1990 

7 de Julho de 1988 

26 de Julho de 1989 

9 de Fevereiro de 1989 
11 de Janeiro de 2000 ? 
21 de Fevereiro de 1997 ? 


5 de Setembro de 1997 ? 


8 de Dezembro de 1988 


22 de Fevereiro de 1993 5 


18 de Dezembro de 1990 ? 
21 de Agosto de 1986 


5 de Maio de 1992 2 
24 de Janeiro de 1990 ? 


3 de Janeiro de 1994 * 


8 de Janeiro de 1986 

2 de Dezembro de 1986 
11 de Janeiro de 1995 
18 de Novembro de 1987 
23 de Setembro de 1988 
25 de Junho de 1999 * 

2 de Agosto de 1988 

24 de Fevereiro de 1987 
3 de Novembro de 1986 * 
24 de Outubro de 1986 
28 de Setembro de 1995 * 
29 de Julho de 1991 

7 de Outubro de 1998 * 


ANExo III 


Declarações feitas ao abrigo dos artigos 21.º e 22.º da Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes até 10 de Agosto de 2000 


África do Sul 
Argélia 
Argentina 
Austrália 
Áustria 

Bélgica 

Bulgária 

Canadá 

Chipre 

Croácia 
Dinamarca 
Equador 
Eslováquia 
Eslovénia 
Espanha 
Estados Unidos da América 
(apenas artigo 21.º) 
Federação Russa 
Finlândia 
França 

Grécia 

Holanda 


Hungria 


Islândia 

Itália 

Jugoslávia 
Liechtenstein 
Luxemburgo 
Malta 

Mónaco 

Noruega 

Nova Zelândia 
Polónia 

Portugal 

Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte 
(apenas artigo 21.º) 
República Checa 
Senegal 

Suécia 

Suíça 

Togo 

Tunísia 

Turquia 

Uruguai 


Venezuela 
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ANEXO IV 


Composição do Comité contra a Tortura 


(2000-2001) 


Membro 


País de nacionalidade 


Mandato termina 


a 31 de Dezembro de 





Peter Thomas BURNS 

Guibril CAMARA 

Sayed Kassem EL MASRY 

Felice GAER 

Alejandro GONZALES POBLETE 
António Silva HENRIQUES GASPAR 
Andreas MAVROMMATIS 

Ole Vedel RASMUSSEN 

Alexander M. YAKOVLEV 


Mengjia YU 


Canadá 

Senegal 

Egipto 

Estados Unidos da América 
Chile 

Portugal 

Chipre 

Dinamarca 

Federação Russa 


China 
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2003 
2003 
2001 
2003 
2003 
2001 
2003 
2001 
2001 


2001 


ANEXO V 


Formulário de comunicação 


Datas sadias 
Comunicação dirigida a: 
Comité contra a Tortura 
A/C Centro para os Direitos Humanos 
United Nations Office 
8-14 avenue de la Paix 
1211 Geneva IO 


Suíça 


apresentada para consideração nos termos da Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 


mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 


I. Informação relativa ao autor da comunicação 
Apelido: .sasasmenserssessssim esmo rssassios nasasçanes Nome(s)PrÓDEIO(S) is siumsaçgs comsreresiigasnsspaiatarani 


Nacionalidade ............ eee Profissão 
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Apresenta a comunicação como: 


(a) Vítima da violação ou violações abaixo enunciada(s).............estmmms [...] 
(b) Representante nomeado /advogado da(s) alegada(s) 
NIELAAA(S). coxtureaaretannsnii dg agunimasematio nro ia quadra aan ia da co fuso anal cnecans Cenicrtn ienes psrçe [...] 


(C)rQUITA-SITUAÇÃO,sasreesiprsaaasntacnaoeniaconaddsaquencan iara descendo sumi as ada aes das doadas Essas nda suada [-4] 


Caso tenha assinalado (c), o autor deverá explicar: 
(i) A que título actua em nome da(s) vítima(s) (por exemplo, relação familiar ou outro vín- 
culo pessoal com a(s) alegada(s) vítima(s): 


(ii) Por que motivo está(ão) a(s) vítima(s) impossibilitada(s) de apresentar, ela(s) 
própria(s) a comunicação: 


Um terceiro sem qualquer relação com a(s) vítima (s) não pode apresentar uma comunicação em nome 


desta (s). 


II. Informação relativa à(s) alegada(s) vítima(s) (se diferente(s) do autor) 


Apelido: «caisaneeniorameeasaaceserasesêriretiescasgesatas Nome(s) próprio(s) ............. ericsson 
Nacionalidade ............. ee Profissão aus esiamaeerimiisieietioaiddiaan edi ireriaragósis 
Data e localidenascimento:.3;sscasraesissidisereerscabiitarala conseiibasetdeaera cs ssisianaa de cos eBaa ha eRdg ss es doa inspá ta ce csnasiata duda 
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43. Aunque fueran muchas las categorías que se consideren, y múltiples los aspectos 
conceptuales que pretendan desagregarse en su análisis, nunca podrán abarcarse todas las 
cuestiones atinentes al grado de efectividad de un derecho. Por esta razón resulta conveniente 
limitar el número de categorías a aquellas que sean más relevantes en el derecho considerado, y 
en función de las metas de cumplimiento establecidas. En tal sentido resulta conveniente revisar 
la disponibilidad de información para su medición. Este es un aspecto no menor, debido a las 
dificultades que se presentan en la región para el acceso a fuentes de información. 


44. En conclusión para cada derecho del Protocolo se ordenará la información 
requerida al Estado, sobre la base de un modelo compuesto por indicadores cuantitativos y 
sefiales de progreso cualitativas, organizado en función de tres tipos de indicadores 
(estructurales, de proceso y de resultados), que responderán a tres categorías conceptuales 
(recepción del derecho, capacidades estatales, y contexto Ffinanciero y compromiso 
presupuestario). 


IV. INDICADORES SOBRE TEMAS TRANSVERSALES: IGUALDAD, ACCESO A LA 
JUSTICIA, ACCESO A LA INFORMACIÓN Y PARTICIPACIÓN 


45. Las Normas establecen que respecto a cada derecho protegido debe considerarse 
los siguientes enfoques: equidad de género, grupos especiales de personas -nifios, adultos 
mayores, personas con discapacidades-, diversidad étnica y cultural -en particular pueblos 
indígenas y afrodescendientes, y la incidencia de la sociedad civil en la formulación de avances 
legislativos y políticas públicas. 


46. La Comisión considera que una forma posible de incorporar este mandato en su 
propuesta de indicadores, es a través de la formulación de indicadores y sefiales sobre temas 
transversales a todos los derechos del Protocolo, que procuren medir aspectos vinculados con 
las condiciones que determinan la posibilidad real de acceder a los derechos sociales en cada uno 
de los Estados a través del libre juego de las instituciones y los procesos democráticos y 
deliberativos. Esto es, aquellos aspectos vinculados con las garantías institucionales y sociales 
de esos derechos y con las capacidades y recursos con que cuenta la población para poder 
demandarlos y ejercerlos. Para ello la CIDH entiende adecuado poner énfasis en algunos 
mecanismos y políticas que debe disponer el Estado para asegurar protección y un adecuado 
nivel de información, participación, transparencia y rendición de cuentas. También a los recursos 
y capacidades con que deben contar las personas y en especial los sectores sociales que se 
encuentran en situación de desventaja o desigualdad, para involucrarse en la adopción de las 
políticas de gobierno; poder exigir a las autoridades públicas el cumplimiento de sus obligaciones, 
para fiscalizarlas y recurrir a sistemas de responsabilidad en casos o situaciones de 
incumplimiento de esas obligaciones. 


47. Con ese objetivo la CIDH sugiere incorporar en el proceso de evaluación algunos 
indicadores y sefiales sobre tres temas transversales: i) igualdad; ii) acceso a la justicia; iii) 
acceso a la información y participación. 


A. Igualdad 


48. La primera obligación con “efecto inmediato” derivada del desarrollo progresivo 
de los derechos económicos, sociales y culturales consiste en garantizar que se ejercerán en 
condiciones de igualdad y sin discriminación, esto es impedir las diferencias de trato basadas en 
factores expresamente prohibidos en el Protocolo.?º Ello requiere que los Estados reconozcan y 





29 Art. 2.2, PIDESC, Observación General (OG) Nro. 3, Punto 1 y art. 3, Protocolo del Salvador (“Los Estados 

Partes en el presente Protocolo se comprometen a garantizar el ejercicio de los derechos que en el se enuncian, sin 
discriminación alguna por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición social”. En este sentido, el Comité 
DESC en su 0G Nro. 13 “El derecho a la educación” ha expresado un principio general que debe entenderse extendido a 
la totalidad de los derechos económicos, sociales y culturales: “la prohibición de discriminación no está supeditada ni a 
Continúa... 


III. Estado visado /artigos violados /meios de recurso interno 


Nome do Estado parte (país) na Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 


Cruéis, Desumanos ou Degradantes contra o qual a comunicação é dirigida: 





Artigos da Convenção contra a Tortura alegadamente violados: 


Medidas tomadas pela(s) alegada(s) vítima(s) ou em seu nome para esgotar os meios de recurso 
internos — recurso aos tribunais ou a outras autoridades públicas, quando e com que resulta- 


dos (se possível, junte cópias de todas as decisões judiciais ou administrativas relevantes): 





Caso os meios de recurso internos não tenham sido esgotados, explique porquê: 


IV. Outros mecanismos internacionais 


Foi a mesma questão apresentada para exame ao abrigo de outro mecanismo internacional de 
investigação ou composição de litígios? (por exemplo, Comissão Inter-Americana de Direitos 
Humanos, Comissão Europeia dos Direitos do Homem)? Em caso afirmativo, quando e com 


que resultados? 


O Comité Contra a Tortura « 43 


V. Factos que fundamentam a queixa 


Descrição detalhada dos factos que fundamentam a alegada violação ou violações (incluindo 


datas relevantes)! 





Assinatura do autor: .........eeeeeeereeseeeereererereeneenees 


1 Continue a descrição em tantas páginas quantas forem necessárias. 
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NAÇÕES UNIDAS 


A colecção Fichas | nformativas 
sobre Direitos H umanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos H umanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger eos mecanismos internacionais 
disponíveis para ostornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamenteno mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações de 
conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


INTRODUÇÃO 


tortura constitui uma violação particularmente grave dos direi- 

tos humanos e, como tal, é absolutamente condenada pelo 
direito internacional, em particular pela Declaração U niversal dos 
Direitos do Homem, cujo artigo 5.º proclama que “Ninguém será 
submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desuma- 
nos ou degradantes”. 


Para garantir a adequada protecção de todas as pessoas contra 
tais abusos, as Nações Unidas empenharam-se durante muitos 
anos na elaboração de normas de aplicação universal. A Con- 
venção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, que foi adoptada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas a 10 de Dezembro de 1984, bem como 
diversas outras convenções, declarações e resoluções relevantes 
adoptadas pela comunidade internacional, estabelecem clara- 
mente que a proibição da tortura não pode ser objecto de quais- 
quer excepções. 


As Nações Unidas constatam, contudo, que a tortura continua a 
ser praticada em diversos países. Para auxiliar as inúmeras vítimas 
de tortura, a Assembleia Geral instituiu em 1981 0 Fundo Volun- 
tário das Nações Unidas para as Vítimas de Tortura. A criação do 
Fundo não pretendeu de forma alguma significar uma implícita 





NOTA As notas do tradutor (N.T.) constantes da presente ficha informativa são da 
responsabilidade do Gabinete de Documentação e Direito Comparado e não respon- 
sabilizam a Organização das Nações Unidas. 
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aceitação da tortura. A completa erradicação desta prática continua 
a ser uma das principais prioridades das Nações Unidas. 


Medidas adoptadas contra a tortura 


O recurso à tortura e aos tratamentos cruéis, desumanos ou degra- 
dantes foi uma das principais questões de que a Organização das Nações 
Unidas se ocupou em extensão e profundidade poucos anos após a 
sua criação. Ao longo dos anos, as Nações Unidas procuraram de muitas 
formas assegurar a adequada protecção de todas as pessoas contra a 
tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degra- 
dantes. Adoptaram normas universais de protecção aplicáveis a todos 
e incorporaram-nas em declarações e convenções internacionais. 
Adoptaram também normas específicas aplicáveis às pessoas priva- 
das de liberdade quer acusadas quer já condenadas pela prática de um 
crime. A ONU interditou determinadas penas eformas detratamento 
e iniciou estudos tendentes à preparação de um projecto de código 
de conduta para os funcionários responsáveis pela aplicação da lei e 
de um projecto de código de deontologia médica. Para além disso, refor- 
çou e reafirmou as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, 
que conferem alguma protecção às pessoas privadas de liberdade 
desde a sua formulação em 1955 e influenciaram a legislação de mui- 
tos países. 


L ABOLIÇÃO DOS CASTIGOS CORPORAIS NOS TERRITÓRIOS 
SOB TUTELA 


m 1949, o Conselho de Tutela, no relatório das suas quarta e 

quinta sessões, recomendou a imediata abolição dos castigos cor- 
porais em determinados territórios sob administração colonial. Em 
apoio dessa recomendação, a própria Assembleia Geral recomendou, 
na resolução 440 (V), de 2 de Dezembro de 1950, que “sejam adop- 
tadas medidas a fim de abolir completamente os castigos corporais 
em todos os territórios sob tutela onde eles ainda se verifiquem” e soli- 
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garanticen los derechos del Protocolo de igual modo para toda la población, utilizando criterios 
de distinción objetivos y razonables, y evitando diferencias de trato arbitrarias. En especial 
diferencias de trato basados en factores expresamente vedados como la raza, la religión o el 
origen social. Pero requiere también que los Estados reconozcan que existen sectores que se 
encuentran en desventaja en el ejercicio de los derechos sociales y adopten políticas y acciones 
positivas para garantizar sus derechos. 


49. El sistema de indicadores debería ser útil para relevar información sobre la 
situación de los sectores sociales que padecen problemas graves de desigualdad estructural, y 
verificar la efectividad de las políticas que se encuentre implementando el Estado para garantizar 
a estos sectores el acceso a sus derechos sociales. También debería brindar información que 
permita identificar los recursos sociales e institucionales que en cada Estado se encuentran 
disponibles, para que una persona individual puede remediar problemas específicos de 
discriminación en el ejercicio de los derechos sociales. 


50. De esta forma, resulta fundamental constatar los avances de cada Estado en el 
efectivo cumplimiento y dotación de derechos sociales a todas las personas, en especial las 
acciones que han implementado para el reconocimiento y extensión de tales derechos a aquellas 
personas pertenecientes a sectores históricamente discriminados. 


51. A manera de ejemplo, la discriminación histórica que afecta a los pueblos 
indígenas de América se sustenta en construcciones ideológicas de dominación, que hacen creer 
que las desigualdades entre los grupos son naturales, y que no son realmente consecuencia de 
una estructuración social dada.” Los pueblos indígenas por sus características se sitúan entre 
los grupos históricamente discriminados, marcados por una supuesta inferioridad que ha 
contribuido a profundizar la desigualdad y la discriminación en el tiempo*!. 


52. La discriminación étnico-racial no puede ser entendida sin los factores 
estructurales e históricos de su conformación. Así la dominación colonial y la esclavitud de la 
que fueron objeto los pueblos indígenas y afrodescendientes, son antecedentes que ayudan a 
entender en perspectiva histórica los procesos actuales de exclusión económica, política y 
social*2, 


53. Por ende, se debe tomar como punto de partida la situación de desigualdad 
estructural en que viven vastos sectores sociales en América, tales como los mencionados en las 
Normas, mujeres, indígenas, afroamericanos, inmigrantes en situación irregular, y considerar en 





...continuación 
una implementación gradual ni a la disponibilidad de recursos y se aplica plena e inmediatamente a todos los aspectos de 
la educación y abarca todos los motivos de discriminación rechazados internacionalmente” (OG Nro.13, punto 31). 


30 En su concepción inicial el racismo estuvo basado en la diferencia e inferioridad biológica; en la actualidad 
esa interiorización esta basada, predominantemente, en los rasgos culturales. Esto significa que, hoy en día, el racismo 
propone que hay grupos étnicos que son “atrasados” y por ello constituyen un obstáculo para el desarrollo, en contraste 
con otros grupos, cuyas características valores y logros representan la modernidad a alcanzar. De nuevo suponen la 
naturalización de esas diferencias, de una forma que puede aparecer aparentemente contradictoria. Esta es la forma en 
que normalmente se acostumbra a pensar en el racismo: cuando es la base de una discriminación, de un comportamiento 
diferenciado según el origen de la persona con la que se esta tratando. Al respecto ver: PNUD (2005) Informe Nacional 
de Desarrollo Humano. Diversidad étnico-cultural: La Ciudadanía en un Estado Plural, PNUD, Guatemala, 2005 página 14. 


31 Naciones Unidas, Los Pueblos Indígenas y Afrodescendientes ante el Nuevo Milenio, CEPAL, División de 
Desarrollo Sostenible, Serie Políticas Sociales, Santiago de Chile, abril de 2006, página 18. 


32 El origen más remoto de la exclusión y la segregación étnica y racial se encuentra en la instauración del 
régimen de conquista y colonización. El dominio de territorios, la apropiación de la riqueza natural del continente, la 
hegemonia política y cultural, el sometimiento o la evangelización, y la incorporación masiva de mano obra a las faenas 
agrícolas y mineras, fueron eslabones del sometimiento y la discriminación de grupos indígenas y poblaciones 
afrodescendientes, mediante el denominado “servicio personal” o “encomienda”, y en la esclavitud o trabajo forzado. 
Naciones Unidas, Los Pueblos Indígenas y Afrodescendientes ante el Nuevo Milenio, CEPAL, División de Desarrollo 
Sostenible, Serie Políticas Sociales, Santiago de Chile, abril de 2006, página 20. 


citou às respectivas autoridades administrativas o fornecimento deinfor- 
mação sobre a matéria. 


Dois anos mais tarde, a Assembleia Geral analisou os relatórios que 
lhe foram apresentados e que davam conta da adopção de medidas 
tendentes a reduzir o número de infracções passíveis de resultar na 
aplicação de castigos corporais. 


2. REGRAS MÍNIMAS PARA O TRATAMENTO DOS RECLUSOS 


m 1955, o Primeiro Congresso das Nações Unidas para a Preven- 

ção do Crimeeo Tratamento dos Delinquentes adoptou as Regras 
Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, elaboradas pelo Comité Con- 
sultivo de Peritos estabelecido em conformidade com o plano defi- 
nido pelo Secretário-Geral e aprovado pela resolução 415 (V) da 
Assembleia Geral, de 1 de Dezembro de 1950. 


As Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos não têm como 
objectivo descrever em detalhe um modelo de sistema penitenciá- 
rio, mas antes definir, com base nas concepções actuais consen- 
sualmente aceites e nos elementos essenciais dos sistemas 
contemporâneos mais adequados, os princípios e práticas geral- 
mente reconhecidos como identificadores de um tratamento humano 
dos reclusos e de uma boa gestão das instituições prisionais. Uma 
das Regras Mínimas (regra 31) estabelece que os castigos corporais, 
a colocação em quarto escuro etodas as penas cruéis, desumanas ou 
degradantes deverão ser completamente proibidas como sanções dis- 
ciplinares. 


A Assembleia Geral, na resolução 2858 (XXVI), de 20 de Dezembro 
de 1971, chamou a atenção dos Estados Membros para as Regras 
Mínimas e recomendou a sua aplicação efectiva na administração 
das instituições prisionais e correccionais. Convidou também os Esta- 
dos a incorporarem as Regras Mínimas nas suas legislações nacionais. 


Métodos de Combate Contra a Tortura * 3 


3. PROTECÇÃO CONTRA A CAPTURA E DETENÇÃO ARBITRÁRIAS 


m projecto de princípios sobre a proibição da captura e deten- 

ção arbitrárias foi preparado a pedido da Comissão dos Direitos 
do Homem das Nações Unidas (resolução 2 (XVII) de 14 de Março 
de 1961) por um Comité composto por quatro Estados membros da 
Comissão. A respeito do tratamento das pessoas capturadas ou deti- 
das, o artigo 24 do projecto de princípios estabelecia que: 


Nenhuma pessoa capturada ou detida será sujeita a coacção física ou 
mental, tortura, violência, ameaças ou qualquer forma de pressão, enga- 
nos, manobras insidiosas, sugestões falaciosas, interrogatórios prolon- 
gados, hipnose, administração de drogas ou quaisquer outros meios 
tendentes a comprometer ou a enfraquecer a sua liberdade de acção ou 
de decisão, a sua memória ou o seu discernimento. Qualquer declara- 
ção que a pessoa possa ser levada a proferir através dos métodos acima 
proibidos, bem como qualquer prova obtida em resultado dos mesmos, 
não serão admitidos como elementos de prova contra a pessoa em causa 
em qualquer processo [..]] 


Na decisão 37/427, de 16 de Dezembro de 1982, a Assembleia Geral 
decidiu estabelecer, no início da sua trigésima oitava sessão, um grupo 
detrabalho de composição aberta do seu Sexto Comité (questões jurí- 
dicas), com o objectivo de acelerar a finalização do projecto de prin- 
cípios. Conforme aprovado em Novembro de 1987 pelo Grupo de 
Trabalho, o projecto de conjunto de princípios para a protecção detodas 
as pessoas sujeitas a qualquer forma de detenção ou prisãoNT! inclui 
um total de 39 princípios precedidos de definições de conceitos tais 
como “detenção”, “captura”, “pessoa detida”, “pessoa presa” e “auto- 
ridade judicial ou outra autoridade”. 


O princípio 1 estabelece que: 


A pessoa sujeita a qualquer forma de detenção ou prisão deve ser tra- 
tada com humanidade e com respeito da dig-  NT1Adoptados pela resolução 43/173 


' z da Assembleia Geral, de9 deDezembro 
nidade inerente ao ser humano. de 1988. 
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O princípio 7 estipula o seguinte: 


Os Estados devem proibir por lei os actos contrários aos direitos e deve- 
res enunciados nos presentes Princípios, prever sanções adequadas 
paratais actos e investigar deforma imparcial as queixas apresentadas. 


4. DECLARAÇÃO SOBRE A PROTECÇÃO CONTRA A TORTURA 


Declaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas contra a Tortura 
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra- 
dantes foi adoptada pela Assembleia Geral na sua resolução 3452 (XXX), 
de 9 de Dezembro de 1975. A Declaração é composta por 22 artigos, o 
primeiro dos quais defineo conceito de “tortura” nos seguintes termos: 


todo o acto pelo qual um funcionário público, ou outrem por de insti- 
gado, inflija intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos gra- 
ves, físicos ou mentais, com o fim de obter dela ou de terceiro uma 
informação ou uma confissão, de a punir por um acto que tenha come- 
tido ou sesuspeite que cometeu, ou de intimidar essa ou outras pessoas. 


5, CÓDIGO DE CONDUTA PARA OS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS 
PELA APLICAÇÃO DA LEI 


a resolução 34/169, de 17 de Dezembro de 1979, a Assembleia 

Geral adoptou um Código de Conduta para os Funcionários Res- 
ponsáveis pela Aplicação da Lei e transmitiu-o aos governos com a 
recomendação de que considerassem favoravelmente a possibilidade 
deo utilizar no âmbito da sua legislação ou prática internas enquanto 
um conjunto de princípios a serem observados pelos funcionários res- 
ponsáveis pela aplicação da lei. O artigo 5.º do Código diz o seguinte: 


Nenhum funcionário responsável pela aplicação da lei pode infligir, 
instigar ou tolerar qualquer acto de tortura ou qualquer outra pena ou 
tratamento crua, desumano ou degradante, nem invocar ordens supe- 
riores ou circunstanciais excepcionais, tais como o estado de guerra ou 
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uma ameaça à segurança nacional, instabilidade política interna ou qual- 
quer outra emergência pública como justificação para torturas ou outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 


6. PrincíPiOS DE DEONTOLOGIA MÉDICA 


a resolução 37/194, de 18 de Dezembro de 1982, a Assembleia 

Geral adoptou os Princípios de Deontologia Médica aplicáveis à 
actuação do pessoal dos serviços de saúde, especialmente aos médi- 
cos, para a protecção de pessoas presas ou detidas contra a tortura e 
outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 


O princípio 1 dos Princípios de Deontologia Médica estabelece que: 


O pessoal dos serviços de saúde, especialmente médicos, encarregado 
da assistência médica a presos e detidos tem o dever de prover à pro- 
tecção da sua saúde física e mental, e de lhes proporcionar tratamento 
na doença, da mesma qualidade e nível do dispensado às pessoas que 
não estão presas ou detidas. 


O princípio 2 proclama o seguinte: 


Constitui grave violação da deontologia médica, bem como um crime 
nos termos dos instrumentos internacionais aplicáveis, o envolvimento, 
activo ou passivo, do pessoal dos serviços de saúde, especialmente médi- 
cos, em actos que consubstanciem a participação, cumplicidade, inci- 
tamento ou tentativa de cometer tortura ou outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes. 


7. CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA 
Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes foi adoptada pela Assem- 
bleia Geral das Nações U nidas a 10 de Dezembro de 1984 (vide anexo, 
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infra). É composta por 33artigos, tendo entrado em vigor a 26 deJunho 
de 1987N-T.2, 


(a) Características da Convenção 


A Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes não só obriga os Estados Par- 
tes a proibirem a prática da tortura nos termos da sua lei interna, 
mas consagra explicitamente que nenhuma ordem de um superior 
ou circunstância excepcional poderá ser invocada para justificar a 
prática da tortura. A Convenção introduz também dois elementos 
de particular significado na luta das Nações Unidas contra este fla- 
gelo. O primeiro é o facto de o torturador passar a poder ser per- 
seguido criminalmente caso seja encontrado no território de qualquer 
um dos Estado Parte na Convenção, uma vez que esta prevê que 
os presumíveis autores de actos detortura possam ser julgados em 
qualquer Estado Parte ou extraditados para julgamento no Estado 
Parte onde tenham cometido os crimes. O segundo elemento novo 
é o facto de a Convenção conter uma disposição que prevê a pos- 
Si bilidade de instaurar um inquérito internacional caso exista infor- 
mação fidedigna que indique que a tortura é sistematicamente 
praticada no território de um Estado Parte na Convenção. Tal inqué- 
rito pode incluir uma visita ao Estado em causa, com o consenti- 
mento deste. 


Os Estados Partes na Convenção comprometem-se também a adop- 
tar medidas eficazes nos planos legislativo, 

NT2 Assinada por Portugal a 4 de E oa . ' Rae 7 

Fevereiro de 1985 eaprovada para administrativo, judicial ou outros afim de pre- 


ratificação pela Resolução da venir a ocorrência de actos detortura em qual- 
Assembleia da República n.º 11/88, de 


21 de Maio, publicada no Diárioda quer território sob a sua jurisdição. Nenhuma 
República, | Série A, n.º 118/88. - E A É 

Ratificada po Derrdo do Presidente CIFCUNStáência excepcional, seja ela qual for, 
da República n.º 57/88, de20 de quer se trate de estado de guerra, instalbili- 


Julho, publicado no Diário da 


República, | Série A, n.º 166/88. dade política interna ou qualquer outra situa- 
O Instrumento de ratificação foi ção de emergência pública, pode se invocada 


depositado junto do Secretário-Geral das 


NaçõesU nidasa 9 deFewereirode 1989. para justificar a prática da tortura. 
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Nos termos da Convenção, nenhum Estado Parte pode expulsar, enviar 
ou extraditar uma pessoa para outro Estado caso existam motivos 
sérios para crer que a mesma possa aí vir a ser submetida a tortura. 


Os Estados Partes obrigam-se a colaborar entresi na máxima medida 
possível no respeitante a qualquer processo criminal instaurado rela- 
tivamente a actos de tortura, bem como a garantir que a educação e 
a informação relativas à proibição da tortura sejam plenamente inte- 
gradas na formação do pessoal civil ou militar encarregado da apli- 
cação da lei, do pessoal médico, dos agentes da função pública e de 
quaisquer outras pessoas que possam intervir na guarda, no interro- 
gatório ou no tratamento dos indivíduos sujeitos a qualquer forma 
de prisão, detenção ou encarceramento. 


Os Estados Partes comprometem-se também a providenciar para que 
o seu sistema jurídico garanta às vítimas de actos de tortura o direito 
de obter uma reparação e deserem indemnizadas em termos adequados, 
incluindo através da obtenção dos meios necessários à sua completa 
reabilitação. 


(b) Aplicação da Convenção 


A aplicação da Convenção é controlada pelo Comité contra a Tortura, 
composto por dez peritos de elevado sentido moral e reconhecida com- 
petência no domínio dos direitos humanos. Nos termos do artigo 19.º 
da Convenção, os Estados Partes deverão apresentar ao Comité, atra- 
vés do Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medi- 
das que hajam adoptado para tornar efectivas as disposições da 
Convenção. Cada relatório será analisado pelo Comité, que poderá for- 
mular comentários gerais sobre o mesmo e incluir tal informação no 
seu relatório anual aos Estados Partes e à Assembleia Geral. 


Ao abrigo do artigo 20.º da Convenção, caso o Comité receba infor- 
mação fidedigna que pareça conter indicações bem fundamentadas 
de queatortura é sistematicamente praticadano território de um Estado 
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Parte, convidará o referido Estado a cooperar na análise dessa infor- 
mação e, para esse fim, a apresentar-lhe as suas observações sobre a 
questão em causa. O Comité poderá, caso o julgue necessário, desig- 
nar um ou mais dos seus membros para procederem a um inquérito 
confidencial e apresentarem o respectivo relatório ao Comité com a 
máxima urgência. Caso o Estado Parte em causa esteja de acordo, tal 
inquérito poderá incluir uma visita ao respectivo território. 


Após analisar as condusões apresentadas pelo membro ou membros 
encarregados da condução do inquérito, o Comité transmite as mes- 
mas ao Estado Parte interessado, juntamente com quaisquer suges- 
tões ou comentários que lhe pareçam apropriados face à situação. 


Todos os trabalhos do Comité são confidenciais e, em todas as etapas 
do procedimento, tenta-se obter a cooperação do Estado Parte em 
causa. Após a conclusão do inquérito, o Comité pode, após consultas 
com o Estado Parte interessado, decidir-se pela inclusão de um resumo 
dos resultados do inquérito no seu relatório anual aos outros Estados 
Partes e à Assembleia Geral das Nações Unidas. 


8. COMITÉ CONTRA A TORTURA 


Comité contra a Tortura foi instituído ao abrigo do disposto no 

artigo 17.º da Convenção. É composto por 10 peritos eleitos pelos 
Estados Partes por escrutínio secreto. Os membros do Comité são elei- 
tos por um período de quatro anos, podendo ser reeleitos. A princi- 
pal função do Comité consiste em garantir que a Convenção contra 
a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes é respeitada e aplicada. O actual Comité foi constituído 
a 26 de Novembro de 1987 na reunião inicial de Estados Partes na 
Convenção, que teve lugar em Genebra. 


As despesas inerentes à actividade do Comité são suportadas pelos 
Estados Partes na Convenção. Na sua reunião inicial, os Estados Par- 
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tes decidiram que as despesas serão repartidas na proporção das res- 
pectivas contribuições para o orçamento das Nações Unidas, mas que 
nenhum Estado deverá suportar mais do que 25 por cento das des- 
pesas totais. 


A primeira reunião dos membros do Comité contra a Tortura reali- 
zou-se em Genebra, na Suíça, em Abril de 1988. Nessa ocasião, o Comité 
adoptou o seu regulamento interno, definiu os seus métodos de tra- 
balho em conformidade com as disposições da Convenção ao abrigo 
da qual foi criado e considerou matérias processuais. Decidiu tam- 
bém realizar duas sessões no ano de 1989. De acordo com o artigo 62.º 
das suas regras de procedimento, o Comité pode convidar agências 
especializadas, organismos interessados do sistema das Nações U ni- 
das, organizações intergovernamentais regionais e organizações não 
governamentais com estatuto consultivo junto do Conselho Econó- 
mico e Social para lhe fornecerem informações, documentos e decla- 
rações escritas, de conteúdo relevante para as actividades que desenvolve 
em virtude da Convenção. 


Os dez membros eleitos do Comité têm assento a título pessoal eini- 
Ciaram funções a 1de Janeiro de 1988. São eles: Alfredo R. A. Beng- 
zon (Filipinas), Peter Thomas Burns (Canadá), Christine Chanet 
(França), Socorro Díaz Palacios (México), Alexis Dipanda Mouelle 
(Camarões), Ricardo Gil Lavedra (Argentina), Yuri A. Khitrin (URSS), 
Dimitar Nikolov Mikhailov (Bulgária), Bent ” 

NT3A versão original da presente 


Sgrensen (Dinamarca) e Joseph Voyame Gira informativa data de 1988, 


(Suíça)NTS, O Comité tem actualmente 
(até 31 de Dezembro de 2001) 
a seguinte composição: Peter Thomas 
Uma vez que metade dos membros do Burns(Canadá), Guibril Camara 
fi A E na E (Senegal), Sayed Kassem El M asry 
Comité são substituídos a cada dois anos, (Egipto), Felice Gaer (Estados 
Unidos da América), Alejandro 


cinco dos dez peritos, cujos nomes haviam coral poblee (Chile, 
sido sorteados na reunião inicial de Estados António Silva Henriques Gaspar 


(Portugal), Andreas M avrommatis 


Partes a 26 de Novembro de 1987, termi- (chipre), Ole Veda Rasmussen 
naram o seu mandato no final do ano de 1989 (Dinamarca), Alexander M. Yakoviey 
(Federação Russa) e M engjia 


e não de 1991 yu (China). 
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9. RELATOR ESPECIAL SOBRE A TORTURA 


ara além de elaborar o texto da Convenção, a Comissão dos Direi- 
tos do Homem das Nações Unidas, na sua resolução 1985/33, 
nomeou um relator especial para analisar as questões relativas à tor- 
tura, solicitando-lhe que apure e receba informação credível e fide- 
digna sobretais questões e que responda sem demora a essa informação. 


Enquanto que o mandato do Comité contra a Tortura confere a este 
uma função quase judicial, o mandato do Relator Especial sobre as 
questões relativas à tortura é inteiramente diferente. Ele deverá apre- 
sentar relatórios à Comissão, que é composta por representantes 
governamentais, sobre o fenómeno da tortura em geral. Para estefim, 
o Relator entra em contacto com os Governos esolicita-lhes queapre- 
sentem informação sobre as medidas legislativas e administrativas adop- 
tadas a fim de prevenir a tortura e remediar as suas consequências 
sempre que ocorra. 


O Relator Especial deverá também ser capaz de responder eficaz- 
mente às informações credíveis e fidedignas que lhe sejam apresen- 
tadas. Este aspecto do mandato do Reator Especial levou à instituição 
do procedimento de acção urgente, que aumenta consideravelmente 
a eficácia da sua acção. 


Ao contrário do que acontece com o Comité, a competência do Rea- 
tor Especial não se restringe aos Estados Partes na Convenção contra 
a Tortura: abrange todos os Estados Membros das Nações Unidas e 
todos os Estados com estatuto de observador. O Relator Especial cor- 
responde-se com os Governos, solicitando-lhes que o informem das 
medidas que hajam adoptado ou pensem adoptar para prevenir ou 
combater a tortura. Recebe também pedidos de acção urgente, que 
leva ao conhecimento dos Governos em causa a fim de assegurar a 
protecção do direito à integridade física e mental da pessoa. Para 
além disso, realiza consultas com representantes governamentais que 
manifestem o desejo de se reunir com ele e, em conformidade com 
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o seu mandato, efectua visitas de “consulta no terreno” a determina- 
das regiões do mundo. 


No que concerne às suas futuras actividades, o Relator Especial reco- 
mendou à Comissão dos Direitos do H omem nasua mais recente ses- 
são, realizada em Genebra no início de 1988N"4, que: 


A detenção em regime de incomunicabilidade seja declaradailegal; 


Todas as pessoas detidas compareçam sem demora perante um 
juiz competente, que decida imediatamente sobre a legalidade da 
detenção e autorize as pessoas em causa a consultar um advogado; 


Todas as pessoas detidas sejam sujeitas a exames médicos; 


Sempre que se verifique o óbito de uma pessoa detida, a mesma 
seja autopsiada na presença de um representante da sua família; e que, 


Os locais de detenção sejam inspeccionados regularmente por peri- 
tos independentes. 


NT4 Relembramos que a versão 
Assistência às vítimas de tortura original da presente Ficha 
Informativa data de 1988. Na 56.2 
sessão da Comissão dos Direitos do 
Á A H omem, realizada de 20 de Março a 

FUNDO VOLUNTÁRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA il de 2000, o Reator 

AS VÍTIMAS DE TORTURA Especial juntou em anexo ao seu 
relatório anual os Princípios sobre a 
Investigação e Documentação Eficazes 


Fundo Voluntário das Nações Unidas para da Tortura e outras Penas ou 


Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 


as Víti mas de Tortura foi instituído em con- D egradantes (elaborados com base nos 
formidade com a resolução 36/1151 da Assem- Princípios sobre a Prevenção e 


Investigação Eficazes das Execuções 


bleia Geral, de 16 de Dezembro de 1981, afim. extrajusiciais, sumárias ou 
de receber contribuições voluntárias para dis- “várias! reomedand asia 


aprovação pela Comissão dos Direitos 


tribuição, através dos canais de assistência do Homem, Conselho Económico e 
Social e Assembleia Geral das Nações 


existentes, como ajuda humanitária, jurídica unidas. Atéa data de publicação da 
e financeira às vítimas de tortura e membros . presente Ficha Informativa, estes 
Princípios não haviam ainda sido 


das suas famílias. aprovados. 
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relación con cada Estado los grupos y sectores que pueden padecer situaciones graves de 
desigualdad, que condicionen o limiten la posibilidad de ejercer sus derechos sociales. 


54. El empleo de la noción de igualdad material supone una herramienta de enorme 
potencialidad para examinar las normas que reconocen derechos, pero también la orientación de 
las políticas públicas que pueden servir para garantizarlos o en ocasiones que tienen el potencial 
de afectarlos. Así, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de la ONU ha 
establecido que el Estado tiene la obligación de sancionar normas que protejan a personas que 
integran grupos que resultan vulnerables o susceptibles de ser discriminados en sus derechos 
económicos, sociales y culturales, para que los protejan contra esa discriminación y que cada 
Estado adopte medidas especiales que incluyan políticas activas de protección y no meras 
acciones compensatorias*. Se sugiere en consecuencia establecer políticas igualitarias que 
consideren las especificidades de los grupos más desaventajados. 


55. Por lo demás, la Comisión considera adecuado que los Estados determinen cuales 
son los grupos que requieren atención prioritaria o especial en un determinado momento histórico 
en el ejercicio de los derechos sociales y adopten medidas concretas de protección de esos 
grupos o sectores en sus planes de acción. Así lo ha establecido por ejemplo el Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de la ONU respecto a varios derechos, en especial 
sobre el derecho a la vivienda”” y a la salud pública”. De manera que además de la 
identificación de los sectores tradicionalmente discriminados en el acceso a determinados 
derechos, es necesario que el Estado defina con carácter previo a la formulación de sus planes o 
políticas en el área social, cuáles son los sectores que requieren una atención prioritaria (por 
ejemplo los habitantes de determinada área geográfica del país, o las personas de determinado 
grupo etario) y fije medidas especiales o diferenciadas para afirmar y garantizar sus derechos en 
la implementación de sus políticas y servicios sociales. 


56. El campo que hasta la fecha ha adoptado mayor cantidad de acciones positivas y 
políticas activas de protección y promoción de la igualdad lo constituyen aquellas situaciones de 
discriminación por razón de género. Si bien se han logrado importantes avances en toda la 
región, especialmente en materia de igualdad formal entre varones y mujeres, aun resulta 
necesario que los Estados impulsen nuevas y diversas acciones de promoción de la igualdad, 
especificamente en materia de derechos sociales. 


57. Para ello resulta central el concepto de autonomia y de empoderamiento 
(empowerment), que no pueden estar ausentes en la agenda de la disminución de las 
desigualdades de género. La autonomia es un requisito básico para alcanzar la igualdad entre 
varones y mujeres. De esta forma este concepto es transversal a todas las problemáticas 
planteadas en materia de cumplimiento de derechos económicos, sociales y culturales**. 





33 La adopción de medidas especiales, incluso legislativas, y de políticas activas en resguardo de grupos 
vulnerables en relación a los derechos económicos, sociales y culturales surge de diferentes instrumentos. La obligación 
de proteger a los grupos más vulnerables y menos protegidos en períodos de ajuste económico surge de las OG Nro. 2, 
punto 9, y OG Nro. 3, puntos 12 y 13 y, en relación a las personas con discapacidad y ancianos, de las OG Nro. 5, 
punto 9 y OG Nro. 6 punto 17, respectivamente. La OG Nro. 4, punto 8 e) establece que debería garantizarse cierto 
grado de prioridad en relación al acceso a la vivienda a grupos desfavorecidos, como ancianos, niÃos e incapacitados 
físicos, enfermos terminales, pacientes VIH positivos, personas con problemas médicos persistentes, enfermos mentales, 
víctimas de desastres naturales o personas que viven en zonas riesgosas, así como el acceso a la tierra a los grupos 
desprovistos o empobrecidos. En igual sentido, el Comité sefiala que las mujeres, los nifios, los ancianos y los pueblos 
indígenas y las minorías étnicas se ven afectados de manera desproporcionada por los desalojos forzosos, de modo que 
requiere adoptar medidas de protección apropiada, OG Nro. 7, punto 10. En la OG Nro.5, punto 18 se establece que las 
medidas que se adopten para eliminar la discriminación contra las personas con discapacidad no serán consideradas 
discriminatorias en el sentido del art. 2.2. del Pacto, mientras tengan fundamento en el principio de igualdad y se utilicen 
únicamente en la medida necesaria para conseguir dicho objetivo. Las medidas de protección especial de grupos o 
personas vulnerables se consideran en los Principios de Limburgo (Principios 14 y 39). 


34 0G Nro.4, punto13. 
38 OG Nro.14, puntos 43 f y 53. 


38 A modo de ejemplo, analizando las desigualdades de género, se constata que la falta de autonomía 
económica aumenta la vulnerabilidad de las mujeres para ingresar y permanecer en el mercado de trabajo, especialmente 
Continúa... 


O Fundo depende inteiramente das contribuições voluntárias dos 
Governos, organizações, instituições e indivíduos particulares. Não 
éfinanciado pelo orçamento regular das Nações Unidas. A sua admi- 
nistração cabe ao Secretário-Geral das Nações Unidas com a assistência 
de um conselho de administração composto por um presidentee qua- 
tro membros com ampla experiência no domínio dos direitos humanos. 


Desde a entrada em funcionamento do Fundo, em 1983, até ao final 
de 1988NT3, foram recebidas, em conformidade com as recomenda- 
ções do conselho de administração, 131 contribuições, no total de 36 
milhões de dólares, para 67 projectos em 32 países de quatro conti- 
nentes. A maior parte das contribuições foram utilizadas para finan- 
ciar projectos de terapia e reabilitação, que representam 90 por cento 
das contribuições recomendadas em 1987, tendo o restante sido atri- 
buído a projectos de formação. O objectivo dos projectos consiste em 
permitir às vítimas e suas famílias retomar uma vida normal e pro- 
dutiva no seio das suas comunidades. 


Enquanto que os projectos de terapia e reabilitação permitem pro- 
porcionar às vítimas de tortura e suas famílias tratamento médico, 
psicoterapia, assistência psiquiátrica e psicológica e assistência social 
NT'S Para informações mais e económica, a componente deformação da acli- 
actualizadas sobre as contribuições vidade do Fundo permite financiar aformação 
para o Fundo e projectos por este arm nho . E Z Z 

firiáriciádos, por favor consiltea de profissionais dos serviços de saúde nas téc- 
ed a nicas específicas necessárias ao tratamento 


das Nações Unidas para os Direitos 


Humanos (www.unhchr.ch). das vítimas de tortura. 
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ANEXO 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


[Resolução 39/46 adoptada pda Assembleia Geral a 10 de Dezembro de 
1984*] 


A Assembleia Geral, 


Lembrando a Dedaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas con- 
tra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral na sua Resolução 3452 
(XXX) de 9 de Dezembro de 1975, 


Lembrando também a sua Resolução 32/62 de 8 de Dezembro de 1977, 
na qual solicitava à Comissão dos Direitos do Homem a redacção de 
um projecto de Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes à luz dos princípios con- 
tidos na Declaração, 


Lembrando ainda quena sua Resolução 38/ 119 de 16 de Dezembro de 
1983, solicitou à Comissão dos Direitos do Homem que completasse, 
na sua quadragésima sessão, como assunto da máxima prioridade, a 
redacção dessa Convenção, com o objectivo de submeter um projecto, 
incluindo disposições para a aplicação efectiva da futura Convenção, 
à Assembleia Geral, na sua trigésima nona sessão, 


Tomando nota com satisfação da Resolução da Comissão dos Direitos 
do Homem 1984/21 de 6 de Março de 1984, pela qual a Comissão 
decidiu transmitir à Assembleia Geral, para apreciação, um projecto 
de Convenção contra a Tortura e Outras Penas 

ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra- + pocumentos Oficiais da Assembleia 
dantes, contido no anexo ao rdatório do Grupo Seal, Trigésima nona sessão, 


Suplemento n.º 51 (A/39/ 15), 
de Trabalho, pp. 197-201 
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D esejosa de alcançar uma aplicação mais eficaz da proibição, nos ter- 
mos do direito internacional enacional, da prática detortura ou outras 
penas e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 


1 Exprimeo seu apreço pelo trabalho realizado pela Comissão dos 
Direitos do Homem ao preparar o texto de um projecto de Conven- 
ção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 

2. Adopta e abre à assinatura, ratificação e adesão, a Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, contida no anexo à presente Resolução, 

3. Solicita a todos os Governos que considerem a assinatura e a 
ratificação da Convenção como um assunto prioritário. 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


Os Estados Partes na presente Convenção: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento de direitos iguais e 
inalienáveis de todas as pessoas é o fundamento da liberdade, da jus- 
tiça e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que esses direitos resultam da dignidade inerente ao 
ser humano; 


Considerando que os Estados devem, em conformidade com a Carta, 
em especial com o seu artigo 55.º, encorajar o respeito universal e efec- 
tivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais; 


Tendo em consideração o artigo 5.º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e artigo 7.º do Pacto Internacional Relativo 
aos Direitos Civis e Políticos, que preconizam que ninguém deverá 
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ser submetido a tortura ou a penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes; 


Tendo igualmente em consideração a Declaração sobre a Protecção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral a 9 de 
Dezembro de 1975; 


D esejosos de aumentar a eficácia da luta contra atorturae outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes em todo o Mundo; 


Acordaram no seguinte: 


PARTE | 
Artigo 1º 


1 Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” sig- 
nifica qualquer acto por meio do qual uma dor ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma 
pessoa com os fins de, nomeadamente, obter dela ou de uma ter- 
ceira pessoa informações ou confissões, a punir por um acto que 
ela ou umaterceira pessoa cometeu ou se suspeita quetenha come- 
tido, intimidar ou pressionar essa ou uma terceira pessoa, ou por 
qualquer outro motivo baseado numa forma de discriminação, 
desde que essa dor ou esses sofrimentos sejam infligidos por um 
agente público ou qualquer outra pessoa agindo a título oficial, a 
sua instigação ou com o seu consentimento expresso ou tácito. 
Este termo não compreende a dor ou os sofrimentos resultantes 
unicamente de sanções legítimas, inerentes a essas sanções ou por 
elas ocasionados. 

2. O presente artigo não prejudica a aplicação de qualquer ins- 
trumento internacional ou lei nacional que contenha ou possa vir a 
conter disposições de âmbito mais vasto. 
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Artigo 2.º 


1 Os Estados partes tomarão as medidas legislativas, administrativas, 
judiciais ou quaisquer outras que se afigurem eficazes para impedir 
que actos detortura sejam cometidos em qualquer território sob asua 
jurisdição. 

2. Nenhuma circunstância excepcional, qualquer que seja, quer 
se trate de estado de guerra ou de ameaça de guerra, de instabilidade 
política interna ou de outro estado de excepção, poderá ser invocada 
para justificar a tortura. 

3 Nenhuma ordem de um superior ou de uma autoridade pública 
poderá ser invocada para justificar a tortura. 


Artigo 3.º 


1 Nenhum Estado parte expulsará, entregará ou extraditará uma 
pessoa para um outro Estado quando existam motivos sérios para crer 
que possa ser submetida a tortura. 

2. A fim de determinar da existência de tais motivos, as autori- 
dades competentes terão em conta todas as considerações pertinen- 
tes, incluindo, eventualmente, a existência no referido Estado de um 
conjunto de violações sistemáticas, graves, flagrantes ou massivas dos 
direitos do homem. 


Artigo 4.º 


1 Os Estados Partes providenciarão para que todos os actos de 
tortura sejam considerados infracções ao abrigo do seu direito criminal. 
O mesmo deverá ser observado relativamente à tentativa de prática 
de tortura ou de um acto cometido por qualquer pessoa constituindo 
cumplicidade ou participação no acto de tortura. 

2. Os Estados Partes providenciarão no sentido de que essas 
infracções sejam passíveis de penas adequadas à sua gravidade. 
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Artigo 5.º 


1 Os Estados partes deverão tomar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua competência relativamente às infracções previstas 
no artigo 4.º nos seguintes casos: 


a) Sempre quea infracção tenha sido cometida em qualquer ter- 
ritório sob a sua jurisdição ou a bordo de uma nave ou navio 
registados nesse Estado; 

b) Sempre que o presumível autor da infracção seja um nacio- 
nal desse Estado; 

c) Sempre que a vítima seja um nacional desse Estado e este o 
considere adequado. 


2. Os Estados Partes deverão igualmente tomar as medidas neces- 
sárias com vista a estabelecer a sua competência relativamente às refe- 
ridas infracções sempre que o autor presumido se encontre em 
qualquer território sob a sua jurisdição e se não proceda à sua extra- 
dição, em conformidade com o artigo 8.º, para um dos Estados men- 
cionados no n.º 1 do presente artigo. 

3. As disposições da presente Convenção não prejudicam qual- 
quer competência criminal exercida em conformidade com as leis 
nacionais. 


Artigo 6.º 


1 Sempre que considerem que as circunstâncias o justificam, após 
terem examinado as informações de que dispõem, os Estados Partes 
em cujo território se encontrem pessoas suspeitas de terem cometido 
qualquer das infracções previstas no artigo 4.º deverão assegurar a 
detenção dessas pessoas ou tomar quaisquer outras medidas legais 
necessárias para assegurar a sua presença. Tanto a detenção como as 
medidas a tomar deverão ser conformes à legislação desse Estado e 
apenas poderão ser mantidas pelo período de tempo necessário à ela- 
boração do respectivo processo criminal ou de extradição. 


18 » Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 4 [ACNUDH] 


2. Os referidos Estados deverão proceder imediatamente a um inqué- 
rito preliminar com vista ao apuramento dos factos. 

3. Qualquer pessoa detida em conformidade com o n.º 1 do pre- 
sente artigo poderá entrar imediatamente em contacto com o mais 
próximo representante qualificado do Estado do qual sejanacional ou, 
tratando-se de apátrida, com o representante do Estado em queresida 
habitualmente. 

4. Sempre que um Estado detenha uma pessoa, em conformi- 
dade com as disposições do presente artigo, deverá imediatamente 
notificar os Estados mencionados no n.º 1 do artigo 5.º dessa deten- 
ção e das circunstâncias que a motivaram. O Estado que proceder ao 
inquérito preliminar referido no n.º 2 do presente artigo comunicará 
aos referidos Estados, o mais rapidamente possível, as condusões 
desse inquérito e bem assim se pretende ou não exercer a sua com- 
petência. 


Artigo 7.º 


1 Se o autor presumido de uma das infracções referidas no 
artigo 4.º for encontrado no território sob a jurisdição de um Estado 
Parte que o não extradite, esse Estado submeterá o caso, nas condi- 
ções previstas no artigo 5.º, às suas autoridades competentes para o 
exercício da acção criminal. 

2. Estas autoridades tomarão uma decisão em condições idênti- 
cas às de qualquer infracção de direito comum de carácter grave, em 
conformidade com a legislação desse Estado. Nos casos previstos no 
n.º2 do artigo 5.º, as normas relativas à produção de prova aplicáveis 
ao procedimento e à condenação não deverão ser, de modo algum, 
menos rigorosas que as aplicáveis nos casos mencionados no n.º Ido 
artigo 5.º. 

3 Qualquer pessoa arguida da prática de uma das infracções pre- 
vistas no artigo 4.º beneficiará da garantia de um tratamento justo 
em todas as fases do processo. 
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Artigo 8.º 


1 As infracções previstas no artigo 4.º serão consideradas incluí- 
das em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Par- 
tes. Estes comprometem-se a indluir essas infracções em qualquer tratado 
de extradição que venha a ser concluído entre eles. 

2. Sempre que a um Estado Parte que condiciona a extradição à 
existência de um tratado for apresentado um pedido de extradição por 
um outro Estado Parte com o qual não tenha celebrado qualquer tra- 
tado de extradição, esse Estado pode considerar a presente Conven- 
ção como base;jurídica da extradição rd ativamente a essas infracções. 
A extradição ficará sujeita às demais condições previstas pela legis- 
lação do Estado requerido. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência 
de um tratado deverão reconhecer essas infracções como casos de extra- 
dição entre les nas condições previstas pela legislação do Estado requerido. 

4. Para fins de extradição entre os Estados Partes, tais infracções 
serão consideradas como tendo sido cometidas tanto no local da sua 
perpetração como no território sob jurisdição dos Estados cuja com- 
petência deve ser estabelecida ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º. 


Artigo 9.º 


1 Os Estados Partes comprometem-se a prestar toda a colabora- 
ção possível em qualquer processo criminal relativo às infracções pre- 
vistas no artigo 4.º, incluindo a transmissão de todos os elementos 
de prova de que disponham necessários ao processo. 

2. Os Estados Partes deverão cumprir o disposto no n.º Ido pre- 
sente artigo em conformidade com qualquer tratado de assistência 
judiciária em vigor entre des. 


Artigo 10.º 


1 Os Estados Partes deverão providenciar para que a instrução e 
a informação relativas à proibição da tortura constituam parte inte- 
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grante da formação do pessoal civil ou militar encarregado da apli- 
cação da lei, do pessoal médico, dos agentes da função pública e de 
quaisquer outras pessoas que possam intervir na guarda, no interro- 
gatório ou no tratamento dos indivíduos sujeitos a qualquer forma 
de prisão, detenção ou encarceramento. 

2. Os Estados Partes deverão incluir esta proibição nas normas 
ou instruções emitidas relativamente às obrigações e atribuições das 
pessoas referidas no n.º 1 


Artigo 11º 


Os Estados Partes deverão exercer uma vigilância sistemática 
relativamente à aplicação das normas, instruções, métodos e práticas 
de interrogatório, e bem assim das disposições relativas à guarda e 
ao tratamento das pessoas sujeitas a qualquer forma de prisão, deten- 
ção ou encarceramento, em todos os territórios sob a sua jurisdição, 
a fim de evitar qualquer caso detortura. 


Artigo D.º 


Os Estados Partes deverão providenciar para que as suas autori- 
dades competentes procedam imediatamente a um rigoroso inqué- 
rito sempre que existam motivos razoáveis para crer que um acto de 
tortura foi praticado em qualquer território sob a sua jurisdição. 


Artigo 13.º 


Os Estados partes deverão garantir às pessoas que aleguem ter 
sido submetidas a tortura em qualquer território sob a sua juris- 
dição o direito de apresentar queixa perante as autoridades com- 
petentes desses Estados, que procederão de imediato ao exame 
rigoroso do caso. Deverão ser tomadas medidas para assegurar a 
protecção do queixoso e das testemunhas contra maus-tratos ou inti- 
midações em virtude da apresentação da queixa ou da prestação de 
declarações. 


Métodos de Combate Contra a Tortura * 21 


Artigo 14.º 


1 Os Estados Partes deverão providenciar para que seu sistema 
jurídico garanta à vítima de um acto detortura o direito de obter uma 
reparação e de ser indemnizada em termos adequados, incluindo os 
meios necessários à sua completa reabilitação. Em caso de morte da 
Vítima como consequência de um acto detortura, a indemnização rever- 
terá a favor dos seus herdeiros. 

2. O presente artigo não exclui qualquer direito a indemnização 
que a vítima ou outra pessoa possam ter por força das leis nacionais. 


Artigo 15.º 


Os Estados Partes deverão providenciar para que qualquer decla- 
ração que se prove ter sido obtida pela tortura não possa ser invocada 
como elemento de prova num processo, salvo se for utilizada contra 
a pessoa acusada da prática de tortura para provar que a declaração 
foi feita. 


Artigo 16.º 


1 Os Estados Partes comprometem-se a proibir, em todo o terri- 
tório sob a sua jurisdição, quaisquer outros actos que constituam 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes enão sejam 
actos detortura, tal como é definida no artigo 18º, sempre quetais actos 
sejam cometidos por um agente público ou qualquer outra pessoa agindo 
atítulo oficial, a sua instigação ou com o seu consentimento expresso 
ou tácito. Nomeadamente, as obrigações previstas nos artigos 10.8, 119, 
D.ºe 13º deverão ser aplicadas substituindo a referênciaatortura pda 
referência a outras formas de penas ou tratamento cruéis, desuma- 
nos ou degradantes. 

2. As disposições da presente Convenção não prejudicam a apli- 
cação das disposições de qualquer outro instrumento internacional 
ou dalei nacional que proífbam as penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes ou digam respeito à extradição ou a expulsão. 
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b8. La obligación del Estado de adoptar medidas positivas para resguardar el ejercicio 
de derechos sociales tiene importantes derivaciones, por ejemplo, en cuanto al tipo de 
información estadística que el Estado debe producir. La producción de información debidamente 
desagregada a efectos de determinar estos sectores desaventajados o postergados en el ejercicio 
de derechos, desde esta perspectiva, no es sólo un medio para garantizar la efectividad de una 
política pública, sino una obligación indispensable para que el Estado pueda cumplir con su deber 
de brindar a estos sectores atención especial y prioritaria. A modo de ejemplo, la desagregación 
de los datos por sexo o etnia constituye una herramienta imprescindible para iluminar problemas 
de desigualdad*”. 


59. La producción de información relativa a las desigualdades de género ha tenido 
una importante promoción y avance, que ha superado la desagregación de datos. Se ha 
impulsado en los sistemas estadísticos nacionales el uso de indicadores de género, que 
constituyen herramientas para medir cambios y transformaciones en las relaciones de género, lo 
que significa que el cálculo de estos indicadores se hace tanto para varones como para mujeres. 
A su vez, la situación de la mujer en cada país puede tener como referencia a los varones del 
mismo país o a otras mujeres de grupos étnicos o sociales distintos, buscando dar cuenta del 
valor que alcanzaría el indicador en una situación de equidad socialmente considerada, de manera 
que al obtenerlo se pueda apreciar cuan cerca o cuan lejos se encuentra de la norma. 


60. En otros campos, continúan siendo preocupantes las fuertes limitaciones que 
tienen las fuentes estadísticas disponibles para capturar en sus registros la enorme diversidad 
étnica y cultural que caracteriza a cada uno de los países de la región*º. 


61. De acuerdo a lo expresado por la CEPAL, el problema de los datos afecta a la 
mayor parte de los grupos definidos como víctimas del racismo y la discriminación. La pregunta 
sobre la cuantía, el tamafio y las características de la población indígena y afrodescendiente en la 
región es un problema antiguo que ha aún no logrado ser resuelto del todo. Se ha reconocido 
que un primer problema para el análisis del racismo, la discriminación y la xenofobia en América 
está en la falta o insuficiencia de datos que permitan construir indicadores claros. Para los 
Estados y Gobiernos el manejo de las cifras se ha vinculado muchas veces con la negación del 
racismo, la discriminación y la xenofobia. No obstante, en los últimos afios la mayoría de los 





...continuación 

quienes se encuentran en situación de pobreza; a su vez, la autonomía para tomar decisiones sobre el propio cuerpo 
requiere el reconocimiento de los derechos reproductivos y sexuales de varones y mujeres, y su consideración genera 
condiciones adecuadas para reducir la mortalidad materna y las tasas de fecundidad deseada, metas vinculadas a la 
disminución de la pobreza y la mejora de la salud materna y la disminución de riesgos de riesgos de mortalidad infantil. Al 
respecto, en la región, la Unidad Mujer y Desarrollo de la Comisión Económica para América Latina (CEPAL) mantiene un 
sistema de indicadores de género, tanto en relación con los Objetivos de Desarrollo del Milenio como en general, que 
representa una importante fuente de consulta y de actualización para los países de la región. Véase 
www .cepal.org/mujer/indicadores, como también la Guía de Asistencia técnica para la producción y el uso de indicadores 
de género, Unidad Mujer y Desarrollo CEPAL, Agosto de 2006 con apoyo de UNIFEM y UNFPA que constituye un 
importante material para ser utilizado por los Estados. 





37 En palabras del Relator Especial para el Derecho a la Salud, los indicadores desagregados revelan si se está 
discriminando de hecho a algunos particulares o grupos desaventajados, Hunt (2006) op. cit. También puede consultarse 
el reciente informe de la CIDH (2007) Acceso a la justicia para las mujeres víctimas de violencia en las Américas. 


38 CEPAL (2006) op. cit. Se enfatiza que la construcción de un buen indicador tiene que partir de una pregunta 
clara y precisa y que considere que los factores basados en diferencias de género afectan en forma diferenciada a 
mujeres y a varones. 


8º En el caso específico de Guatemala y producto de situaciones históricamente discriminatorias que utilizan 
dicotomías para la clasificación de las personas pertenecientes a comunidades indígenas (como indígena/ladino) la 
situación excluye a importantes sectores que no se identifican con estas categorías excluyentes. De esta forma la 
autoadscripción étnica se sigue restringiendo a las categorías “indígena /no indígena”, con el agravante de que los datos 
luego tienden a ser interpretados como aplicados a las categorias “indígena/ladino”, o es cada vez mas frecuentes que 
personas no se identifiquen con ninguna de estas categorías. Por caso, aquellas personas que a partir de la construcción 
política de una identidad “maya” comienzan a denominarse como tales, o de aquellos que se auto-definen a sí mismos 
como “mestizos” y, por consiguiente, no se reconocen a sí mismos como “ladinos” o “no indígenas”. PNUD (2005) 
Informe Nacional de Desarrollo Humano. Diversidad Étnico-Cultural: La Ciudadania en un Estado Plural, PNUD, 
Guatemala, 2005. 


PARTE Il 
Artigo 17.º 


1 Será formado um Comité contra a tortura (adiante designado 
por Comité), que terá as funções a seguir definidas. O Comité será 
composto por dez peritos de elevado sentido moral e reconheci da com- 
petência no domínio dos direitos do homem, que terão assento a 
título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes tendo em 
conta uma distribuição geográfica equitativa e o interesse que repre- 
senta a participação nos trabalhos do Comité de pessoas com expe- 
riência jurídica. 

2. Os membros do Comité serão eleitos por escrutínio secreto de 
uma lista de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada Estado 
Parte poderá designar um candidato escolhido de entre os seus nacio- 
nais. Os Estados Partes deverão ter em conta a conveniência de desig- 
nar candidatos que sejam igualmente membros do Comité dos Direitos 
do H omem, instituído em virtude do Pacto Internacional Reativo aos 
Direitos Civis e Políticos, e que estejam dispostos afazer parte do Comité 
contra a Tortura. 

3. Os membros do Comité serão eleitos nas reuniões bienais dos 
Estados Partes, convocadas pelo Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. Nessas reuniões, em que o quórum será constituído 
por dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comité 
os candidatos que obtenham o maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes 
e votantes. 

4. A primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses após a 
data de entrada em vigor da presente Convenção. O Secretário-Geral 
da Organização das Nações U nidas enviará uma carta aos Estados Par- 
tes, com pelo menos quatro meses de antecedência sobre a data de 
cada eleição, convidando-os a apresentar as suas candidaturas num 
prazo detrês meses. O Secretário-Geral preparará uma lista por ordem 
alfabética detodos os candidatos assim designados, com indicação dos 
Estados Partes que os indicaram, e comunicá-la-á aos Estados Partes. 
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5. Os membros do Comité serão eleitos por quatro anos. Pode- 
rão ser reeleitos desde que sejam novamente designados. No entanto, 
o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição termi- 
nará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o 
nome desses cinco membros será tirado à sorte pelo presidente da 
reunião mencionada no n.º 3 do presente artigo. 

6. No caso de um membro do Comité falecer, se demitir das suas 
funções ou não poder, por qualquer motivo, desempenhar as suas 
atribuições no Comité, o Estado Parte que o designou nomeará, de 
entre os seus nacionais, um outro perito que cumprirá o tempo res- 
tante do mandato, sob reserva da aprovação da maioria dos Estados 
Partes. Esta aprovação será considerada como obtida, salvo se metade 
ou mais dos Estados Partes emitirem uma opinião desfavorável num 
prazo de seis semanas a contar da data em que forem informados 
pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas da nomea- 
ção proposta. 

7. Os Estados Partes terão a seu cargo as despesas dos mem- 
bros do Comité durante o período de exercício das suas funções no 
Comité. 


Artigo 18.º 


1 O Comité elegerá o seu gabinete por um período de dois anos, 
podendo os membros do gabinete ser redeitos. 

2. O Comité elaborará o seu regulamento interno, do qual deve- 
rão constar, entre outras, as seguintes disposições: 


a) O quórum será de seis membros; 
b) As decisões do Comité serão tomadas pela maioria dos mem- 
bros presentes. 


3 O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas porá à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessários para o 
desempenho eficaz das funções que lhe serão confiadas ao abrigo da 
presente Convenção. 
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4. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convo- 
cará os membros do Comité para a primeira reunião. Após a realiza- 
ção da primeira reunião, o Comité reunir-se-á nas ocasiões previstas 
pelo seu regulamento interno. 

5. Os Estados Partes encarregar-se-ão das despesas decorrentes 
da realização das reuniões efectuadas pelos Estados Partes e pelo 
Comité, incluindo o reembolso à Organização das Nações Unidas de 
todas as despesas, nomeadamente as relativas ao pessoal e ao custo 
de instalações, que a Organização tenha efectuado em conformidade 
com o n.º 3 do presente artigo. 


Artigo 19.º 


1 Os Estados Partes apresentarão ao Comité, através do Secretá- 
rio-Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre as medi- 
das que tenham tomado para cumprir os compromissos assumidos ao 
abrigo da presente Convenção no prazo de um ano a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção relativamente ao Estado Parte 
interessado. Posteriormente, os Estados Partes apresentarão rdató- 
rios complementares, de quatro em quatro anos, sobre quaisquer novas 
medidas tomadas e ainda todos os relatórios solicitados pelo Comité. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá os referidos relatórios a todos os Estados Partes. 

3 Os relatórios serão analisados pelo Comité, o qual poderá fazer- 
-lhes comentários de ordem geral que considere apropriados, trans- 
mitindo, de seguida, esses comentários aos Estados Partes interessados. 
Estes Estados poderão comunicar ao Comité, em resposta, quaisquer 
observações que considerem úteis. 

4. O Comité poderá decidir, por sua iniciativa, reproduzir no rela- 
tório anual, a elaborar em conformidade com o artigo 24.8, todos os 
comentários por ele formulados nos termos do n.º 3 do presente 
artigo, acompanhados das observações transmitidas pelos Estados 
Partes. Caso os Estados Partes interessados o solicitem, o Comité 
poderá, igualmente, reproduzir o relatório apresentado ao abrigo do 
n.º 1 do presente artigo. 
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Artigo 20.º 


1 Caso o Comité receba informações idóneas que pareçam con- 
ter indicações bem fundadas de que atortura é sistematicamente pra- 
ticada no território de um Estado Parte, convidará o referido Estado 
a cooperar na análise dessas informações e, para esse fim, a comu- 
nicar-lhe as suas observações sobre essa questão. 

2. Tendo em consideração todas as observações que o Estado 
Parte interessado tenha, eventualmente, apresentado, bem assim as 
demais informações pertinentes de que disponha, o Comité poderá, 
caso o julgue necessário, encarregar um ou mais dos seus membros 
de procederem a um inquérito confidencial, apresentando o respec- 
tivo relatório ao Comité com a máxima urgência. 

3 Caso se efectue um inquérito ao abrigo do disposto no n.º2 do 
presente artigo, o Comité procurará obter a cooperação do Estado Parte 
interessado. Por acordo com esse Estado Parte, o referido inquérito 
poderá englobar uma visita ao seu território. 

4. Após ter examinado as conclusões do relatório apresentado pelo 
membro ou membros, de acordo com o n.º 2 do presente artigo, o 
Comité transmitirá essas conclusões ao Estado Parte interessado, 
acompanhadas de todos os comentários ou sugestões que o Comité 
considere apropriados à situação. 

5. Todos os trabalhos elaborados pelo Comité a que se faz refe- 
rência nos números la 4 do presente artigo terão carácter confiden- 
cial, procurando-se obter a cooperação ao Estado Parte nas várias 
etapas dos trabalhos. Concluídos os trabalhos relativos a um inqué 
rito elaborado nos termos do disposto no n.º 2, o Comité poderá, após 
consultas com o Estado Parte interessado, decidir integrar um resumo 
sucinto dos resultados desses trabalhos no relatório anual a elaborar 
em conformidade com ao artigo 24.8. 


Artigo 21º 


1 Qualquer estado parte na presente Convenção poderá, em con- 
formidade com o presente artigo, declarar a qualquer momento que 
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reconhece a competência do Comité para receber e analisar comuni- 
cações dos Estados Partes no sentido de que qualquer Estado Parte 
não está a cumprir as suas obrigações decorrentes da presente Con- 
venção. Tais comunicações só serão recebidas e analisadas, nos ter- 
mos do presente artigo, se provierem de um Estado Parte que tenha 
feito uma declaração reconhecendo, no que lhe diz respeito, a com- 
petência do Comité. Este não analisará as comunicações relativas a 
Estados Partes que não tenham feito a referida declaração. Às comu- 
nicações recebidas ao abrigo do presente artigo aplicar-se-á o seguinte 
procedimento: 


a) Se um Estado Parte na presente Convenção considerar que 
outro Estado igualmente Parte não está a aplicar as disposi- 
ções da Convenção, poderá chamar a atenção desse Estado, 
por comunicação escrita, sobre a questão. Num prazo detrês 
meses a contar da data da recepção da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou a comunicação 
explicações ou quaisquer outras declarações escritas sobre a 
questão, as quais deverão conter, na medida do possível e con- 
veniente, indicações sobre as suas normas processuais e 
sobre as vias de recurso já utilizadas, pendentes ou ainda pos- 
síveis; 

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data da recepção da 
comunicação inicial pelo Estado destinatário, a questão ainda 
não estiver regulada a contento dos dois Estados Partes inte- 
ressados, tanto um como o outro poderão submeter a ques- 
tão ao Comité, por meio de notificação, enviando igualmente 
uma notificação ao outro Estado Parte interessado; 

c) O Comité só poderá analisar uma questão a ele submetida ao 
abrigo do presente artigo depois de se ter certificado de que 
foram utilizados exaustivamente todos os recursos internos 
disponíveis, de acordo com os princípios de direito interna- 
cional geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará aos 
casos em que os processos de recurso excedam prazos razoá- 
veis, nem quando seja pouco provável que os processos de 
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recurso venham a compensar a pessoa vítima de violação da 
presente Convenção; 

d) As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada; 

e) Sem prejuízo do disposto na alínea c), o Comité ficará à dis- 
posição dos Estados Partes interessados, com vista à obten- 
ção de uma solução amigável da questão, tendo por base o 
respeito das obrigações previstas pela presente Convenção. Para 
esse fim, o Comité poderá, caso considere oportuno, estabe- 
lecer uma comissão de conciliação ad hoc; 

f) O Comité poderá solicitar aos Estados Partes interessados, men- 
cionados na alíneab), quelhe forneçam todas as informações 
pertinentes de que disponham relativamente a qualquer 
assunto que lhe seja submetido nos termos do presente artigo; 

9) Os Estados Partes interessados, mencionados naalíneab), têm 
o direito de se fazerem representar, sempre que um caso seja 
analisado pelo Comité, bem como de apresentarem as suas 
observações, oralmente ou por escrito, bem assim por ambas 
as formas; 

h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze 
meses a contar da data da recepção da notificação referida na 
alínea b): 


i) Sefor possível alcançar uma solução de acordo com as dis- 
posições da alínea e), o Comité poderá limitar-se, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos e da solução 
alcançada; 

ii) Senão for possível encontrar uma solução de acordo com 
as disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos; o texto con- 
tendo as observações escritas, bem assim o registo das obser- 
vações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados, 
serão anexados ao relatório. 


Os Estados Partes interessados receberão o relatório de cada caso. 
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2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados Partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção prevista no n.º Ido presenteartigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados Partes. As 
declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada não prejudicará aaná- 
lise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente artigo. 
O Secretário-Geral não receberá qualquer comunicação de um Estado 
Parte que já tenha feito notificação da retirada da sua dedlaração, salvo 
se esse Estado Parte tiver apresentado uma nova declaração. 


Artigo 22.º 


1 Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá, ao abrigo 
do presente artigo, declarar a qualquer momento quereconhece a com- 
petêndia do Comité para receber eandlisar as comunicações apresentadas 
por ou em nome de particulares sujeitos à sua jurisdição e que afir- 
mem terem sido vítimas de violação, por um Estado Parte, das dis- 
posições da Convenção. O Comité não aceitar á quaisquer comunicações 
referentes a Estados Partes que não tenham feito a referida declaração. 

2. O Comité deverá declarar inaceitáveis as comunicações apre- 
sentadas ao abrigo do presente artigo que sejam anónimas ou que con- 
sidere constituírem um abuso do direito de apresentação de tais 
comunicações, ou ainda que sejam incompatíveis com as disposições 
da presente Convenção. 

3 Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o Comité dará a conhecer 
qualquer comunicação, que lhe seja apresentada ao abrigo do presente 
artigo, ao Estado Parte na presente Convenção que tenha feito uma 
declaração ao abrigo do n.º 1e tenha, alegadamente, violado alguma 
das disposições da presente Convenção. Nos seis meses seguintes, o 
referido Estado apresentará por escrito ao Comité as explicações ou 
declarações que esclareçam a questão, indicando, se for caso disso, 
as medidas que poderiam ter sido tomadas a fim de solucionar a 
questão. 
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4. O Comité analisará as comunicações recebidas ao abrigo do 
presente artigo, tendo em consideração todas as informações submetidas 
por ou em nome de um particular e pdo Estado Parte interessado. 

5. O Comité só analisará a informação de um particular, de acordo 
com o presente artigo, após se certificar de que: 


a) Essa questão não constitui objecto de análise por parte de 
outra instância internacional de inquérito ou de decisão; 

b) O particular já esgotou todos os recursos internos disponíveis; 
esta norma não se aplicará aos casos em que os processos de 
recurso excedam prazos razoáveis, nem quando seja pouco pro- 
vável que os processos de recurso venham a compensar a pes- 
soa Vítima de violação da presente Convenção. 


6. As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada. 

7. O Comité comunicará as suas conclusões ao Estado Parte inte- 
ressado e ao particular. 

8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados Partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção previstano n.º 1do presenteartigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado Parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados Partes. As 
declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retiradanão prejudicará aaná- 
lise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente artigo; 
não serão, contudo, aceites quaisquer comunicações apresentadas por 
ou em nome de um particular ao abrigo da presente Convenção, após 
o Secretário-Geral ter recebido notificação da retirada da declaração, 
excepto seo Estado Parte interessado apresentar uma nova dedaração. 


Artigo 23.º 


Os membros do Comité e os membros das comissões de conci- 
liação ad hoc que venham a ser nomeados de acordo com as disposi- 
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ções da alínea e) do n.º 1 do artigo 21º gozarão das facilidades, dos 
privilégios e das imunidades concedidos aos peritos em missão para 
a Organização das Nações Unidas, tal como são enunciados nas res- 
pecti vas secções da Convenção sobre os Privilégios el munidades das 
Nações Unidas. 


Artigo 24.º 


O Comité apresentará aos Estados Partes e à Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas um relatório anual sobre as acti- 
vidades já empreendidas em aplicação da presente Convenção. 


PARTE III 
Artigo 25.º 


1 A presenteConvenção fica aberta à assinatura detodos os Estados. 

2. A presente Convenção fica sujeita a ratificação. Os instru- 
mentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 


Artigo 26.º 


Qualquer Estado poderá aderir à presente Convenção. A adesão 
será feita mediante depósito de um instrumento de adesão junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 27.º 


1 A presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da 
data do depósito do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Para os Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderi- 
rem após o depósito do 20.º instrumento de ratificação ou adesão, 
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a presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da data 
do depósito por esse Estado do seu instrumento de ratificação ou 
de adesão. 


Artigo 28.º 


1 Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, ratifica- 
ção ou adesão da presente Convenção, declarar que não reconhece a 
competência concedida ao Comité nos termos do artigo 20.º. 

2. Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º Ido presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 29.º 


1 Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá propor 
uma alteração e depositar a sua proposta junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá a 
proposta de alteração aos Estados Partes, solicitando-lhes que comu- 
niquem se são favoráveis à realização de uma conferência de Estados 
Partes para analisarem a proposta e para a votarem. Se, nos quatro 
meses que se seguirem à referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se pronunciarem a favor da realização da referida 
conferência, o Secretário-Geral organizará a conferência sob os aus- 
pícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer alteração adop- 
tada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência 
será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados 
Partes. 

2. Qualquer alteração adoptada de acordo com disposições do 
n.º ldo presente artigo entrará em vigor logo que dois terços dos 
Estados Partes na presente Convenção tenham informado o Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas de que a aceitam, 
em conformidade com o procedimento estabelecido nas suas cons- 
tituições. 
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países de la región han incorporado en sus censos y encuestas de hogares preguntas sobre 
identificación, pertenencia o lenguas, lo que es un gran avance respecto de décadas anteriores". 


62. Se puede observar que no existen indicadores adecuados que midan la diversidad 
y la especificidad de los pueblos indígenas y que consideren los especiales contextos en los que 
habitan. Entonces, se requiere de un marco conceptual de indicadores basado en los derechos 
indígenas, debe considerar en especial la identidad cultural, la especial relación de los pueblos 
indígenas con sus territorios indígenas y la autonomía y participación en las decisiones que los 
afectan. 


63. No menos importante es la necesidad de incorporar indicadores sobre inclusión- 
exclusión, que evidencien situaciones de pobreza estructural, o patrones de intolerancia y 
estigmatización de sectores sociales, entre otros componentes para evaluar contextos de 
inequidad. Estos ámbitos deben cruzarse con información sobre el acceso a recursos 
productivos o el acceso al mercado de trabajo, e indicadores sobre la distribución de los recursos 
públicos, presupuestarios y extra presupuestarios. 


64. El principio de igualdad y no discriminación puede tener también derivaciones en 
cuanto a los criterios con los que deberían distribuirse los presupuestos y el gasto social en el 
territorio del Estado. La discriminación en el acceso a derechos puede provenir, por ejemplo, de 
la fuerte disparidad entre regiones geográficas postergadas. Los indicadores debieran servir 
también para identificar no sólo los grupos o sectores sociales discriminados, sino también las 
zonas geográficas desaventajadas. Diversos factores pueden provocar este tipo de asimetrías 
regionales, tales como la distribución de la infraestructura de servicios, la ausencia de empleos, 
problemas sociales y ambientales, condiciones climáticas, distancia de centros de mayor 
desarrollo y problemas de transporte público?!. También como fuera dicho, procesos de 
descentralización administrativa sin los suficientes recursos -económicos y humanos- líneas de 
políticas y una buena articulación entre niveles de gobierno, pueden crear situaciones de 
inequidad en el acceso a servicios públicos de calidad equiparable entre los habitantes de 
diferentes regiones geográficas. 


65. En lo que sigue, se presentan ejemplos de la forma en que se pueden triangular 
indicadores de tipo cuantitativo con sefiales de progreso cualitativas en materia de respeto a la 
igualdad y no discriminación en el goce de derechos sociales. 





40 Naciones Unidas, Los Pueblos Indígenas y Afrodescendientes ante el Nuevo Milenio, CEPAL, División de 
Desarrollo Sostenible, Serie Políticas Sociales, Santiago de Chile, abril de 2006, página 25. 


4% En las diversas evaluaciones realizadas por la CEPAL en la región en materia de procesos de 
descentralización territorial de servicios sociales se advierten que la experiencia fue exitosa solo en algunos aspectos, 
como en el hecho de haber logrado consenso en la necesidad de implementar la descentralización de servicios, en crear 
canales de participación más eficaces en contextos en los cuales la democratización es un objetivo relevante. Sin 
embargo, las evaluaciones también ponen en evidencia la escasa autonomía real de algunas funciones en las instancias 
menores -como la gestión de recursos humanos-; los marcos reguladores escasamente desarrollados para la correcta 
implementación de diversas fórmulas de asignación y supervisión de los sistemas de provisión, la falta de autonomía de 
las unidades productoras de servicios, la falta de sistemas actualizados de información y los esfuerzos de capacitación 
insuficientes para las nuevas exigencia de provisión. Por último y no menor, la falta de eficiencia y equidad constatada 
de las reformas se evidencia aún más en los escasos avances en la eficiencia social en la provisión y en la productividad 
del gasto, así como también una divergencia notable en indicadores de calidad. Di Gropello, E. y Cominetti, R. (comp.) 
(1998) La descentralización de la educación y la salud: Un análisis comparativo de la experiencia Latinoamericana. 
Santiago de Chile, CEPAL. 


3 Logo que as alterações entrem em vigor, terão carácter obriga- 
tório para todos os Estados Partes que as aceitaram, ficando os outros 
Estados Partes vinculados pelas disposições da presente Convenção 
e por quaisquer alterações anteriores que tenham aceite. 


Artigo 30.º 


1 Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados Partes relativo 
à interpretação ou aplicação da presente Convenção que não possa 
ser regulado por via de negociação será submetido a arbitragem, a 
pedido de um dos Estados Partes. Se, num prazo de seis meses a con- 
tar da data do pedido de arbitragem, as partes não chegarem a acordo 
sobre a organização da arbitragem, qualquer dos Estados Partes 
poderá submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça, 
apresentando um pedido em conformidade com o Estatuto do Tri- 
bunal. 

2. Os Estados poderão, no momento da assinatura, ratificação ou 
adesão da presente Convenção, declarar que não se consideram vin- 
culados pelas disposições do n.º 1do presente artigo. Os outros Esta- 
dos Partes não ficarão vinculados pelas referidas disposições 
relativamente aos Estados Partes que tenham feito tal reserva. 

3 Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º 2 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 31.º 


1 Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Conven- 
ção mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano após 
a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação. 

2. Tal denúncia não desobrigará o Estado Parte das obrigações que 
lhe incumbam em virtude da presente Convenção, no que se refere 
a qualquer acto ou omissão cometidos antes da data em que a denún- 
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cia produzir efeitos, nem obstará à continuação da análise de qual- 
quer questão já apresentada ao Comité à data em quea denúncia pro- 
duzir efeitos. 

3. Após a data em que a denúncia feita por um Estado Parte pro- 
duzir efeitos, o Comité não se encarregará do exame de qualquer 
nova questão relativa a esse Estado. 


Artigo 32.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notificará 
todos os Estados membros da Organização das Nações Unidas, bem 
como todos os Estados que tenham assinado a presente Convenção 
ou que a ea tenham aderido: 


a) Das assinaturas, ratificações e adesões recebidas em confor- 
midade com os artigos 25.º e 26.º; 

b) Da data de entrada em vigor da Convenção em conformidade 
com o artigo 27.º, bem como da data de entrada em vigor de 
qualquer alteração em conformidade com o artigo 29.º; 

c) Das denúncias recebidas em conformidade com o artigo 31º 


Artigo 33.º 


1 A presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópia certificada da presente Convenção a todos os Estados. 
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NAÇÕES UNIDAS 


A colecção Fichas | nformativas 
sobre Direitos H umanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos H umanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger eos mecanismos internacionais 
disponíveis para ostornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamenteno mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações de 
conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


INTRODUÇÃO 


tortura constitui uma violação particularmente grave dos direi- 

tos humanos e, como tal, é absolutamente condenada pelo 
direito internacional, em particular pela Declaração U niversal dos 
Direitos do Homem, cujo artigo 5.º proclama que “Ninguém será 
submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desuma- 
nos ou degradantes”. 


Para garantir a adequada protecção de todas as pessoas contra 
tais abusos, as Nações Unidas empenharam-se durante muitos 
anos na elaboração de normas de aplicação universal. A Con- 
venção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, que foi adoptada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas a 10 de Dezembro de 1984, bem como 
diversas outras convenções, declarações e resoluções relevantes 
adoptadas pela comunidade internacional, estabelecem clara- 
mente que a proibição da tortura não pode ser objecto de quais- 
quer excepções. 


As Nações Unidas constatam, contudo, que a tortura continua a 
ser praticada em diversos países. Para auxiliar as inúmeras vítimas 
de tortura, a Assembleia Geral instituiu em 1981 0 Fundo Volun- 
tário das Nações Unidas para as Vítimas de Tortura. A criação do 
Fundo não pretendeu de forma alguma significar uma implícita 





NOTA As notas do tradutor (N.T.) constantes da presente ficha informativa são da 
responsabilidade do Gabinete de Documentação e Direito Comparado e não respon- 
sabilizam a Organização das Nações Unidas. 
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aceitação da tortura. A completa erradicação desta prática continua 
a ser uma das principais prioridades das Nações Unidas. 


Medidas adoptadas contra a tortura 


O recurso à tortura e aos tratamentos cruéis, desumanos ou degra- 
dantes foi uma das principais questões de que a Organização das Nações 
Unidas se ocupou em extensão e profundidade poucos anos após a 
sua criação. Ao longo dos anos, as Nações Unidas procuraram de muitas 
formas assegurar a adequada protecção de todas as pessoas contra a 
tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degra- 
dantes. Adoptaram normas universais de protecção aplicáveis a todos 
e incorporaram-nas em declarações e convenções internacionais. 
Adoptaram também normas específicas aplicáveis às pessoas priva- 
das de liberdade quer acusadas quer já condenadas pela prática de um 
crime. A ONU interditou determinadas penas eformas detratamento 
e iniciou estudos tendentes à preparação de um projecto de código 
de conduta para os funcionários responsáveis pela aplicação da lei e 
de um projecto de código de deontologia médica. Para além disso, refor- 
çou e reafirmou as Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, 
que conferem alguma protecção às pessoas privadas de liberdade 
desde a sua formulação em 1955 e influenciaram a legislação de mui- 
tos países. 


L ABOLIÇÃO DOS CASTIGOS CORPORAIS NOS TERRITÓRIOS 
SOB TUTELA 


m 1949, o Conselho de Tutela, no relatório das suas quarta e 

quinta sessões, recomendou a imediata abolição dos castigos cor- 
porais em determinados territórios sob administração colonial. Em 
apoio dessa recomendação, a própria Assembleia Geral recomendou, 
na resolução 440 (V), de 2 de Dezembro de 1950, que “sejam adop- 
tadas medidas a fim de abolir completamente os castigos corporais 
em todos os territórios sob tutela onde eles ainda se verifiquem” e soli- 
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Igualdad y no discriminación 





IGUALDAD Y NO 
DISCRIMINACIÓN 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 








Indicador 
RECEPCIÓN 
DEL 
DERECHO 








-  Inclusión del principio de igualdad en la 
Constitución Política del Estado. Alcance. 


- Inclusión del principio de no discriminación en la 
Constitución Política. Alcance. 


- Inclusión del principio de igualdad real y/o de 
oportunidades en la Constitución. Alcance. 


- Inclusión del principio de igualdad política en la 
Constitución. Alcance 


- Inclusión del principio de igualdad en los derechos 
de la familia en la Constitución. Alcance. 


- Inclusión del principio de la igualdad en la 
nacionalidad y la ciudadanía. Alcance. 


- Inclusión del principio de igualdad en la educación. 
Alcance. 
- Ratificación del Estado de los siguientes Tratados 
internacionales (SI/NO). Consignar la fecha: 

a) CEDAW. Protocolo Facultativo 

b) PIDESC. Protocolo de San Salvador 





- Existencia y alcance de Planes Nacionales de 
Igualdad de oportunidades entre varones y mujeres 
en materia de DESC 


- Existencia y competencias de todas o algunas de 
las siguientes áreas gubernamentales específicas 
para la promoción de la igualdad en y no 
discriminación el país: 

a) oficinas para el adelanto de la mujer; 

b) oficinas contra la discriminación, 

c) defensorías de pueblo o similares 

d) oficinas para asuntos migratorios 

eJoficinas sobre asuntos indígenas 


- Implementación de acciones positivas para 
sectores poblacionales en situación de 
vulnerabilidad que contengan el ejercicio de 
derechos sociales. Alcance e indicadores de 
desempefio. 


- Existencia de políticas o programas de inserción o 
regularización del empleo para migrantes y para el 
acceso a otros derechos sociales. Alcance e 
indicadores de desempefio 





- Brechas de las tasas de actividad, empleo y desempleo 
por grupo de edad, etnia, nivel educativo e ingreso!”. 


- Brechas salariales que tengan en cuenta el nivel 
educativo, etnia, calificación ocupacional y categoría 
ocupacional. 

- Brechas por sector de ocupación (formal, informal). 


- Brecha de pobreza e indigencia. 


- Brechas en la cobertura de la seguridad social de 
asalariados. 


- Porcentaje de personas discapacitadas insertas en el 
mercado de empleo por sexo y nacionalidad. 








9 El concepto de brecha permite cuantificar la desigualdad existente relacionando el valor de los indicadores en cada grupo (valor indicador mujer/valor indicador varón*100), 
donde 100 muestra igualdad, valores inferiores a 100 muestran la desigualdad para mujeres (u otro grupo discriminado). Originariamente el concepto de brecha se utilizaba para calcular la 
distancia existente entre la situación promedio de los varones y la situación promedio de las mujeres. La brecha establece la diferencia proporcional entre indicadores -tasas o porcentajes- 
correspondientes a mujeres y varones en determinada categoría. En términos cuantitativos se calcula como la diferencia entre el monto del indicador correspondiente a los hombres y el 
correspondiente a las mujeres. Cuando la brecha tiene signo positivo, evidencia que los valores promedios de los hombres son superiores a los correspondientes a las mujeres, en este caso 
el valor de la brecha se puede leer como la distancia cuantitativa que deben recorrer las mujeres para alcanzar la situación de los hombres. Cuando el valor es igual a uno, la proporción de 
varones y mujeres en determinada situación es similar, es decir, hay paridad. Esto es especialmente aplicable en las áreas relacionadas con el acceso a los recursos materiales y sociales, 
con la participación en las instancias de poder donde se toman las decisiones estratégicas en los campos políticos, sociales, económicos, culturales y con los derechos. También se calcula 
la denominada brecha social, que es la diferencia proporcional entre indicadores correspondientes a mujeres pobres y no pobres, o mujeres con alto o bajo nivel educativo, indicador que 
puede utilizarse también para sectores poblacionales (discapacitados, migrantes, afrodescendientes, indígenas, etc). La medición de la desigualdad estaría dada por la brecha entre los 
grupos que sufren discriminación y el valor promedio nacional, contemplando en todos los casos la transversalidad de la equidad (o inequidad) de género. Giacometti, C. (2005) “Las metas 
del Milenio y la igualdad de género. El caso de Argentina”. Serie Mujer y Desarrollo Nº 72. (Santiago de Chile, CEPAL, UNIFEM, 2005). En aras de economia de proceso, sería conveniente a 
los efectos del presente monitoreo se presenten los indicadores del Milenio (ODM) como brecha, incorporando raza, etnia, ámbito rural, bajo una perspectiva de género. 





citou às respectivas autoridades administrativas o fornecimento deinfor- 
mação sobre a matéria. 


Dois anos mais tarde, a Assembleia Geral analisou os relatórios que 
lhe foram apresentados e que davam conta da adopção de medidas 
tendentes a reduzir o número de infracções passíveis de resultar na 
aplicação de castigos corporais. 


2. REGRAS MÍNIMAS PARA O TRATAMENTO DOS RECLUSOS 


m 1955, o Primeiro Congresso das Nações Unidas para a Preven- 

ção do Crimeeo Tratamento dos Delinquentes adoptou as Regras 
Mínimas para o Tratamento dos Reclusos, elaboradas pelo Comité Con- 
sultivo de Peritos estabelecido em conformidade com o plano defi- 
nido pelo Secretário-Geral e aprovado pela resolução 415 (V) da 
Assembleia Geral, de 1 de Dezembro de 1950. 


As Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos não têm como 
objectivo descrever em detalhe um modelo de sistema penitenciá- 
rio, mas antes definir, com base nas concepções actuais consen- 
sualmente aceites e nos elementos essenciais dos sistemas 
contemporâneos mais adequados, os princípios e práticas geral- 
mente reconhecidos como identificadores de um tratamento humano 
dos reclusos e de uma boa gestão das instituições prisionais. Uma 
das Regras Mínimas (regra 31) estabelece que os castigos corporais, 
a colocação em quarto escuro etodas as penas cruéis, desumanas ou 
degradantes deverão ser completamente proibidas como sanções dis- 
ciplinares. 


A Assembleia Geral, na resolução 2858 (XXVI), de 20 de Dezembro 
de 1971, chamou a atenção dos Estados Membros para as Regras 
Mínimas e recomendou a sua aplicação efectiva na administração 
das instituições prisionais e correccionais. Convidou também os Esta- 
dos a incorporarem as Regras Mínimas nas suas legislações nacionais. 
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3. PROTECÇÃO CONTRA A CAPTURA E DETENÇÃO ARBITRÁRIAS 


m projecto de princípios sobre a proibição da captura e deten- 

ção arbitrárias foi preparado a pedido da Comissão dos Direitos 
do Homem das Nações Unidas (resolução 2 (XVII) de 14 de Março 
de 1961) por um Comité composto por quatro Estados membros da 
Comissão. A respeito do tratamento das pessoas capturadas ou deti- 
das, o artigo 24 do projecto de princípios estabelecia que: 


Nenhuma pessoa capturada ou detida será sujeita a coacção física ou 
mental, tortura, violência, ameaças ou qualquer forma de pressão, enga- 
nos, manobras insidiosas, sugestões falaciosas, interrogatórios prolon- 
gados, hipnose, administração de drogas ou quaisquer outros meios 
tendentes a comprometer ou a enfraquecer a sua liberdade de acção ou 
de decisão, a sua memória ou o seu discernimento. Qualquer declara- 
ção que a pessoa possa ser levada a proferir através dos métodos acima 
proibidos, bem como qualquer prova obtida em resultado dos mesmos, 
não serão admitidos como elementos de prova contra a pessoa em causa 
em qualquer processo [..]] 


Na decisão 37/427, de 16 de Dezembro de 1982, a Assembleia Geral 
decidiu estabelecer, no início da sua trigésima oitava sessão, um grupo 
detrabalho de composição aberta do seu Sexto Comité (questões jurí- 
dicas), com o objectivo de acelerar a finalização do projecto de prin- 
cípios. Conforme aprovado em Novembro de 1987 pelo Grupo de 
Trabalho, o projecto de conjunto de princípios para a protecção detodas 
as pessoas sujeitas a qualquer forma de detenção ou prisãoNT! inclui 
um total de 39 princípios precedidos de definições de conceitos tais 
como “detenção”, “captura”, “pessoa detida”, “pessoa presa” e “auto- 
ridade judicial ou outra autoridade”. 


O princípio 1 estabelece que: 


A pessoa sujeita a qualquer forma de detenção ou prisão deve ser tra- 
tada com humanidade e com respeito da dig-  NT1Adoptados pela resolução 43/173 


' z da Assembleia Geral, de9 deDezembro 
nidade inerente ao ser humano. de 1988. 
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O princípio 7 estipula o seguinte: 


Os Estados devem proibir por lei os actos contrários aos direitos e deve- 
res enunciados nos presentes Princípios, prever sanções adequadas 
paratais actos e investigar deforma imparcial as queixas apresentadas. 


4. DECLARAÇÃO SOBRE A PROTECÇÃO CONTRA A TORTURA 


Declaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas contra a Tortura 
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra- 
dantes foi adoptada pela Assembleia Geral na sua resolução 3452 (XXX), 
de 9 de Dezembro de 1975. A Declaração é composta por 22 artigos, o 
primeiro dos quais defineo conceito de “tortura” nos seguintes termos: 


todo o acto pelo qual um funcionário público, ou outrem por de insti- 
gado, inflija intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos gra- 
ves, físicos ou mentais, com o fim de obter dela ou de terceiro uma 
informação ou uma confissão, de a punir por um acto que tenha come- 
tido ou sesuspeite que cometeu, ou de intimidar essa ou outras pessoas. 


5, CÓDIGO DE CONDUTA PARA OS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS 
PELA APLICAÇÃO DA LEI 


a resolução 34/169, de 17 de Dezembro de 1979, a Assembleia 

Geral adoptou um Código de Conduta para os Funcionários Res- 
ponsáveis pela Aplicação da Lei e transmitiu-o aos governos com a 
recomendação de que considerassem favoravelmente a possibilidade 
deo utilizar no âmbito da sua legislação ou prática internas enquanto 
um conjunto de princípios a serem observados pelos funcionários res- 
ponsáveis pela aplicação da lei. O artigo 5.º do Código diz o seguinte: 


Nenhum funcionário responsável pela aplicação da lei pode infligir, 
instigar ou tolerar qualquer acto de tortura ou qualquer outra pena ou 
tratamento crua, desumano ou degradante, nem invocar ordens supe- 
riores ou circunstanciais excepcionais, tais como o estado de guerra ou 
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uma ameaça à segurança nacional, instabilidade política interna ou qual- 
quer outra emergência pública como justificação para torturas ou outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 


6. PrincíPiOS DE DEONTOLOGIA MÉDICA 


a resolução 37/194, de 18 de Dezembro de 1982, a Assembleia 

Geral adoptou os Princípios de Deontologia Médica aplicáveis à 
actuação do pessoal dos serviços de saúde, especialmente aos médi- 
cos, para a protecção de pessoas presas ou detidas contra a tortura e 
outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. 


O princípio 1 dos Princípios de Deontologia Médica estabelece que: 


O pessoal dos serviços de saúde, especialmente médicos, encarregado 
da assistência médica a presos e detidos tem o dever de prover à pro- 
tecção da sua saúde física e mental, e de lhes proporcionar tratamento 
na doença, da mesma qualidade e nível do dispensado às pessoas que 
não estão presas ou detidas. 


O princípio 2 proclama o seguinte: 


Constitui grave violação da deontologia médica, bem como um crime 
nos termos dos instrumentos internacionais aplicáveis, o envolvimento, 
activo ou passivo, do pessoal dos serviços de saúde, especialmente médi- 
cos, em actos que consubstanciem a participação, cumplicidade, inci- 
tamento ou tentativa de cometer tortura ou outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes. 


7. CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA 
Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes foi adoptada pela Assem- 
bleia Geral das Nações U nidas a 10 de Dezembro de 1984 (vide anexo, 
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infra). É composta por 33artigos, tendo entrado em vigor a 26 deJunho 
de 1987N-T.2, 


(a) Características da Convenção 


A Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes não só obriga os Estados Par- 
tes a proibirem a prática da tortura nos termos da sua lei interna, 
mas consagra explicitamente que nenhuma ordem de um superior 
ou circunstância excepcional poderá ser invocada para justificar a 
prática da tortura. A Convenção introduz também dois elementos 
de particular significado na luta das Nações Unidas contra este fla- 
gelo. O primeiro é o facto de o torturador passar a poder ser per- 
seguido criminalmente caso seja encontrado no território de qualquer 
um dos Estado Parte na Convenção, uma vez que esta prevê que 
os presumíveis autores de actos detortura possam ser julgados em 
qualquer Estado Parte ou extraditados para julgamento no Estado 
Parte onde tenham cometido os crimes. O segundo elemento novo 
é o facto de a Convenção conter uma disposição que prevê a pos- 
Si bilidade de instaurar um inquérito internacional caso exista infor- 
mação fidedigna que indique que a tortura é sistematicamente 
praticada no território de um Estado Parte na Convenção. Tal inqué- 
rito pode incluir uma visita ao Estado em causa, com o consenti- 
mento deste. 


Os Estados Partes na Convenção comprometem-se também a adop- 
tar medidas eficazes nos planos legislativo, 

NT2 Assinada por Portugal a 4 de E oa . ' Rae 7 

Fevereiro de 1985 eaprovada para administrativo, judicial ou outros afim de pre- 


ratificação pela Resolução da venir a ocorrência de actos detortura em qual- 
Assembleia da República n.º 11/88, de 


21 de Maio, publicada no Diárioda quer território sob a sua jurisdição. Nenhuma 
República, | Série A, n.º 118/88. - E A É 

Ratificada po Derrdo do Presidente CIFCUNStáência excepcional, seja ela qual for, 
da República n.º 57/88, de20 de quer se trate de estado de guerra, instalbili- 


Julho, publicado no Diário da 


República, | Série A, n.º 166/88. dade política interna ou qualquer outra situa- 
O Instrumento de ratificação foi ção de emergência pública, pode se invocada 


depositado junto do Secretário-Geral das 


NaçõesU nidasa 9 deFewereirode 1989. para justificar a prática da tortura. 
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Nos termos da Convenção, nenhum Estado Parte pode expulsar, enviar 
ou extraditar uma pessoa para outro Estado caso existam motivos 
sérios para crer que a mesma possa aí vir a ser submetida a tortura. 


Os Estados Partes obrigam-se a colaborar entresi na máxima medida 
possível no respeitante a qualquer processo criminal instaurado rela- 
tivamente a actos de tortura, bem como a garantir que a educação e 
a informação relativas à proibição da tortura sejam plenamente inte- 
gradas na formação do pessoal civil ou militar encarregado da apli- 
cação da lei, do pessoal médico, dos agentes da função pública e de 
quaisquer outras pessoas que possam intervir na guarda, no interro- 
gatório ou no tratamento dos indivíduos sujeitos a qualquer forma 
de prisão, detenção ou encarceramento. 


Os Estados Partes comprometem-se também a providenciar para que 
o seu sistema jurídico garanta às vítimas de actos de tortura o direito 
de obter uma reparação e deserem indemnizadas em termos adequados, 
incluindo através da obtenção dos meios necessários à sua completa 
reabilitação. 


(b) Aplicação da Convenção 


A aplicação da Convenção é controlada pelo Comité contra a Tortura, 
composto por dez peritos de elevado sentido moral e reconhecida com- 
petência no domínio dos direitos humanos. Nos termos do artigo 19.º 
da Convenção, os Estados Partes deverão apresentar ao Comité, atra- 
vés do Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medi- 
das que hajam adoptado para tornar efectivas as disposições da 
Convenção. Cada relatório será analisado pelo Comité, que poderá for- 
mular comentários gerais sobre o mesmo e incluir tal informação no 
seu relatório anual aos Estados Partes e à Assembleia Geral. 


Ao abrigo do artigo 20.º da Convenção, caso o Comité receba infor- 
mação fidedigna que pareça conter indicações bem fundamentadas 
de queatortura é sistematicamente praticadano território de um Estado 
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Parte, convidará o referido Estado a cooperar na análise dessa infor- 
mação e, para esse fim, a apresentar-lhe as suas observações sobre a 
questão em causa. O Comité poderá, caso o julgue necessário, desig- 
nar um ou mais dos seus membros para procederem a um inquérito 
confidencial e apresentarem o respectivo relatório ao Comité com a 
máxima urgência. Caso o Estado Parte em causa esteja de acordo, tal 
inquérito poderá incluir uma visita ao respectivo território. 


Após analisar as condusões apresentadas pelo membro ou membros 
encarregados da condução do inquérito, o Comité transmite as mes- 
mas ao Estado Parte interessado, juntamente com quaisquer suges- 
tões ou comentários que lhe pareçam apropriados face à situação. 


Todos os trabalhos do Comité são confidenciais e, em todas as etapas 
do procedimento, tenta-se obter a cooperação do Estado Parte em 
causa. Após a conclusão do inquérito, o Comité pode, após consultas 
com o Estado Parte interessado, decidir-se pela inclusão de um resumo 
dos resultados do inquérito no seu relatório anual aos outros Estados 
Partes e à Assembleia Geral das Nações Unidas. 


8. COMITÉ CONTRA A TORTURA 


Comité contra a Tortura foi instituído ao abrigo do disposto no 

artigo 17.º da Convenção. É composto por 10 peritos eleitos pelos 
Estados Partes por escrutínio secreto. Os membros do Comité são elei- 
tos por um período de quatro anos, podendo ser reeleitos. A princi- 
pal função do Comité consiste em garantir que a Convenção contra 
a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes é respeitada e aplicada. O actual Comité foi constituído 
a 26 de Novembro de 1987 na reunião inicial de Estados Partes na 
Convenção, que teve lugar em Genebra. 


As despesas inerentes à actividade do Comité são suportadas pelos 
Estados Partes na Convenção. Na sua reunião inicial, os Estados Par- 
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tes decidiram que as despesas serão repartidas na proporção das res- 
pectivas contribuições para o orçamento das Nações Unidas, mas que 
nenhum Estado deverá suportar mais do que 25 por cento das des- 
pesas totais. 


A primeira reunião dos membros do Comité contra a Tortura reali- 
zou-se em Genebra, na Suíça, em Abril de 1988. Nessa ocasião, o Comité 
adoptou o seu regulamento interno, definiu os seus métodos de tra- 
balho em conformidade com as disposições da Convenção ao abrigo 
da qual foi criado e considerou matérias processuais. Decidiu tam- 
bém realizar duas sessões no ano de 1989. De acordo com o artigo 62.º 
das suas regras de procedimento, o Comité pode convidar agências 
especializadas, organismos interessados do sistema das Nações U ni- 
das, organizações intergovernamentais regionais e organizações não 
governamentais com estatuto consultivo junto do Conselho Econó- 
mico e Social para lhe fornecerem informações, documentos e decla- 
rações escritas, de conteúdo relevante para as actividades que desenvolve 
em virtude da Convenção. 


Os dez membros eleitos do Comité têm assento a título pessoal eini- 
Ciaram funções a 1de Janeiro de 1988. São eles: Alfredo R. A. Beng- 
zon (Filipinas), Peter Thomas Burns (Canadá), Christine Chanet 
(França), Socorro Díaz Palacios (México), Alexis Dipanda Mouelle 
(Camarões), Ricardo Gil Lavedra (Argentina), Yuri A. Khitrin (URSS), 
Dimitar Nikolov Mikhailov (Bulgária), Bent ” 

NT3A versão original da presente 


Sgrensen (Dinamarca) e Joseph Voyame Gira informativa data de 1988, 


(Suíça)NTS, O Comité tem actualmente 
(até 31 de Dezembro de 2001) 
a seguinte composição: Peter Thomas 
Uma vez que metade dos membros do Burns(Canadá), Guibril Camara 
fi A E na E (Senegal), Sayed Kassem El M asry 
Comité são substituídos a cada dois anos, (Egipto), Felice Gaer (Estados 
Unidos da América), Alejandro 


cinco dos dez peritos, cujos nomes haviam coral poblee (Chile, 
sido sorteados na reunião inicial de Estados António Silva Henriques Gaspar 


(Portugal), Andreas M avrommatis 


Partes a 26 de Novembro de 1987, termi- (chipre), Ole Veda Rasmussen 
naram o seu mandato no final do ano de 1989 (Dinamarca), Alexander M. Yakoviey 
(Federação Russa) e M engjia 


e não de 1991 yu (China). 
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9. RELATOR ESPECIAL SOBRE A TORTURA 


ara além de elaborar o texto da Convenção, a Comissão dos Direi- 
tos do Homem das Nações Unidas, na sua resolução 1985/33, 
nomeou um relator especial para analisar as questões relativas à tor- 
tura, solicitando-lhe que apure e receba informação credível e fide- 
digna sobretais questões e que responda sem demora a essa informação. 


Enquanto que o mandato do Comité contra a Tortura confere a este 
uma função quase judicial, o mandato do Relator Especial sobre as 
questões relativas à tortura é inteiramente diferente. Ele deverá apre- 
sentar relatórios à Comissão, que é composta por representantes 
governamentais, sobre o fenómeno da tortura em geral. Para estefim, 
o Relator entra em contacto com os Governos esolicita-lhes queapre- 
sentem informação sobre as medidas legislativas e administrativas adop- 
tadas a fim de prevenir a tortura e remediar as suas consequências 
sempre que ocorra. 


O Relator Especial deverá também ser capaz de responder eficaz- 
mente às informações credíveis e fidedignas que lhe sejam apresen- 
tadas. Este aspecto do mandato do Reator Especial levou à instituição 
do procedimento de acção urgente, que aumenta consideravelmente 
a eficácia da sua acção. 


Ao contrário do que acontece com o Comité, a competência do Rea- 
tor Especial não se restringe aos Estados Partes na Convenção contra 
a Tortura: abrange todos os Estados Membros das Nações Unidas e 
todos os Estados com estatuto de observador. O Relator Especial cor- 
responde-se com os Governos, solicitando-lhes que o informem das 
medidas que hajam adoptado ou pensem adoptar para prevenir ou 
combater a tortura. Recebe também pedidos de acção urgente, que 
leva ao conhecimento dos Governos em causa a fim de assegurar a 
protecção do direito à integridade física e mental da pessoa. Para 
além disso, realiza consultas com representantes governamentais que 
manifestem o desejo de se reunir com ele e, em conformidade com 
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o seu mandato, efectua visitas de “consulta no terreno” a determina- 
das regiões do mundo. 


No que concerne às suas futuras actividades, o Relator Especial reco- 
mendou à Comissão dos Direitos do H omem nasua mais recente ses- 
são, realizada em Genebra no início de 1988N"4, que: 


A detenção em regime de incomunicabilidade seja declaradailegal; 


Todas as pessoas detidas compareçam sem demora perante um 
juiz competente, que decida imediatamente sobre a legalidade da 
detenção e autorize as pessoas em causa a consultar um advogado; 


Todas as pessoas detidas sejam sujeitas a exames médicos; 


Sempre que se verifique o óbito de uma pessoa detida, a mesma 
seja autopsiada na presença de um representante da sua família; e que, 


Os locais de detenção sejam inspeccionados regularmente por peri- 
tos independentes. 


NT4 Relembramos que a versão 
Assistência às vítimas de tortura original da presente Ficha 
Informativa data de 1988. Na 56.2 
sessão da Comissão dos Direitos do 
Á A H omem, realizada de 20 de Março a 

FUNDO VOLUNTÁRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA il de 2000, o Reator 

AS VÍTIMAS DE TORTURA Especial juntou em anexo ao seu 
relatório anual os Princípios sobre a 
Investigação e Documentação Eficazes 


Fundo Voluntário das Nações Unidas para da Tortura e outras Penas ou 


Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 


as Víti mas de Tortura foi instituído em con- D egradantes (elaborados com base nos 
formidade com a resolução 36/1151 da Assem- Princípios sobre a Prevenção e 


Investigação Eficazes das Execuções 


bleia Geral, de 16 de Dezembro de 1981, afim. extrajusiciais, sumárias ou 
de receber contribuições voluntárias para dis- “várias! reomedand asia 


aprovação pela Comissão dos Direitos 


tribuição, através dos canais de assistência do Homem, Conselho Económico e 
Social e Assembleia Geral das Nações 


existentes, como ajuda humanitária, jurídica unidas. Atéa data de publicação da 
e financeira às vítimas de tortura e membros . presente Ficha Informativa, estes 
Princípios não haviam ainda sido 


das suas famílias. aprovados. 
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c) Convención de los Derechos del NiÃo 
d)Convención Interamericana contra la corrupción 
e)Convenio 169 de la Organización Internacional 
del Trabajo 


- Normas que contemplen el principio de igualdad y 
no discriminación en otros ámbitos y para otros 
sectores de la población. Alcance en relación con la 
ampliación o restricción de lo establecido en el 
PIDESC y en el Protocolo. 


- Existencia de políticas o programas de inserción o 
regularización del empleo para trabajadores rurales y 
campesinos y para el acceso a otros derechos 
sociales. Alcance e indicadores de desempefio. 


- Existencia de acciones positivas para personas con 
discapacidad para su incorporación en el mundo del 
trabajo. Alcance e indicadores de desempefio. 


- Existencia de denuncias sobre discriminación en 
materia de DESC recibidas, investigadas y resueltas 
por la jurisdicción constitucional o su homóloga y 
por las instituciones pertinentes. Si se dispone de 
estadísticas consignarlas. 


Número de demandas de la población o de 
organizaciones de la sociedad civil en relación a las 
situaciones de discriminación por género u otro tipo 
de discriminaciones. 


Existencia y alcance de acciones desarrolladas por 
la sociedad civil para peticionar por normativa 
favorable a grupos desaventajados. 











Sefiales de 
progreso 


Tipo y formas de asignación de prioridades 
nacionales, tanto en términos de recursos, políticas, 
áreas destinadas para garantizar la igualdad y no 
discriminación en relación con la cobertura de 
[derechos sociales. 








Diagnósticos y evaluaciones de las medidas de 
acción positiva adoptadas por tipo de acción (cuota, 
mundo del trabajo, discapacitados). En caso que 
existan, consignar los principales resultados. 


Diagnósticos de las condiciones de vida y de 
inserción laboral y social de los migrantes. En caso 
que existan, consignar los principales resultados. 


Diagnósticos de las condiciones de vida y de 
inserción laboral y social de los indígenas y 
afrodescendientes. En caso que existan, consignar 
los principales resultados. 


Diagnósticos de las condiciones de vida y de 
inserción laboral y social de grupos desplazados por 
conflictos armados. En caso que existan, consignar 
los principales resultados. 


Diagnóstico del trabajo infantil 











O Fundo depende inteiramente das contribuições voluntárias dos 
Governos, organizações, instituições e indivíduos particulares. Não 
éfinanciado pelo orçamento regular das Nações Unidas. A sua admi- 
nistração cabe ao Secretário-Geral das Nações Unidas com a assistência 
de um conselho de administração composto por um presidentee qua- 
tro membros com ampla experiência no domínio dos direitos humanos. 


Desde a entrada em funcionamento do Fundo, em 1983, até ao final 
de 1988NT3, foram recebidas, em conformidade com as recomenda- 
ções do conselho de administração, 131 contribuições, no total de 36 
milhões de dólares, para 67 projectos em 32 países de quatro conti- 
nentes. A maior parte das contribuições foram utilizadas para finan- 
ciar projectos de terapia e reabilitação, que representam 90 por cento 
das contribuições recomendadas em 1987, tendo o restante sido atri- 
buído a projectos de formação. O objectivo dos projectos consiste em 
permitir às vítimas e suas famílias retomar uma vida normal e pro- 
dutiva no seio das suas comunidades. 


Enquanto que os projectos de terapia e reabilitação permitem pro- 
porcionar às vítimas de tortura e suas famílias tratamento médico, 
psicoterapia, assistência psiquiátrica e psicológica e assistência social 
NT'S Para informações mais e económica, a componente deformação da acli- 
actualizadas sobre as contribuições vidade do Fundo permite financiar aformação 
para o Fundo e projectos por este arm nho . E Z Z 

firiáriciádos, por favor consiltea de profissionais dos serviços de saúde nas téc- 
ed a nicas específicas necessárias ao tratamento 


das Nações Unidas para os Direitos 


Humanos (www.unhchr.ch). das vítimas de tortura. 
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ANEXO 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


[Resolução 39/46 adoptada pda Assembleia Geral a 10 de Dezembro de 
1984*] 


A Assembleia Geral, 


Lembrando a Dedaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas con- 
tra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral na sua Resolução 3452 
(XXX) de 9 de Dezembro de 1975, 


Lembrando também a sua Resolução 32/62 de 8 de Dezembro de 1977, 
na qual solicitava à Comissão dos Direitos do Homem a redacção de 
um projecto de Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes à luz dos princípios con- 
tidos na Declaração, 


Lembrando ainda quena sua Resolução 38/ 119 de 16 de Dezembro de 
1983, solicitou à Comissão dos Direitos do Homem que completasse, 
na sua quadragésima sessão, como assunto da máxima prioridade, a 
redacção dessa Convenção, com o objectivo de submeter um projecto, 
incluindo disposições para a aplicação efectiva da futura Convenção, 
à Assembleia Geral, na sua trigésima nona sessão, 


Tomando nota com satisfação da Resolução da Comissão dos Direitos 
do Homem 1984/21 de 6 de Março de 1984, pela qual a Comissão 
decidiu transmitir à Assembleia Geral, para apreciação, um projecto 
de Convenção contra a Tortura e Outras Penas 

ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra- + pocumentos Oficiais da Assembleia 
dantes, contido no anexo ao rdatório do Grupo Seal, Trigésima nona sessão, 


Suplemento n.º 51 (A/39/ 15), 
de Trabalho, pp. 197-201 
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D esejosa de alcançar uma aplicação mais eficaz da proibição, nos ter- 
mos do direito internacional enacional, da prática detortura ou outras 
penas e tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, 


1 Exprimeo seu apreço pelo trabalho realizado pela Comissão dos 
Direitos do Homem ao preparar o texto de um projecto de Conven- 
ção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 

2. Adopta e abre à assinatura, ratificação e adesão, a Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, contida no anexo à presente Resolução, 

3. Solicita a todos os Governos que considerem a assinatura e a 
ratificação da Convenção como um assunto prioritário. 


Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


Os Estados Partes na presente Convenção: 


Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento de direitos iguais e 
inalienáveis de todas as pessoas é o fundamento da liberdade, da jus- 
tiça e da paz no Mundo; 


Reconhecendo que esses direitos resultam da dignidade inerente ao 
ser humano; 


Considerando que os Estados devem, em conformidade com a Carta, 
em especial com o seu artigo 55.º, encorajar o respeito universal e efec- 
tivo dos direitos do homem e das liberdades fundamentais; 


Tendo em consideração o artigo 5.º da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e artigo 7.º do Pacto Internacional Relativo 
aos Direitos Civis e Políticos, que preconizam que ninguém deverá 
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ser submetido a tortura ou a penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes; 


Tendo igualmente em consideração a Declaração sobre a Protecção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia Geral a 9 de 
Dezembro de 1975; 


D esejosos de aumentar a eficácia da luta contra atorturae outras penas 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes em todo o Mundo; 


Acordaram no seguinte: 


PARTE | 
Artigo 1º 


1 Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” sig- 
nifica qualquer acto por meio do qual uma dor ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma 
pessoa com os fins de, nomeadamente, obter dela ou de uma ter- 
ceira pessoa informações ou confissões, a punir por um acto que 
ela ou umaterceira pessoa cometeu ou se suspeita quetenha come- 
tido, intimidar ou pressionar essa ou uma terceira pessoa, ou por 
qualquer outro motivo baseado numa forma de discriminação, 
desde que essa dor ou esses sofrimentos sejam infligidos por um 
agente público ou qualquer outra pessoa agindo a título oficial, a 
sua instigação ou com o seu consentimento expresso ou tácito. 
Este termo não compreende a dor ou os sofrimentos resultantes 
unicamente de sanções legítimas, inerentes a essas sanções ou por 
elas ocasionados. 

2. O presente artigo não prejudica a aplicação de qualquer ins- 
trumento internacional ou lei nacional que contenha ou possa vir a 
conter disposições de âmbito mais vasto. 
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Artigo 2.º 


1 Os Estados partes tomarão as medidas legislativas, administrativas, 
judiciais ou quaisquer outras que se afigurem eficazes para impedir 
que actos detortura sejam cometidos em qualquer território sob asua 
jurisdição. 

2. Nenhuma circunstância excepcional, qualquer que seja, quer 
se trate de estado de guerra ou de ameaça de guerra, de instabilidade 
política interna ou de outro estado de excepção, poderá ser invocada 
para justificar a tortura. 

3 Nenhuma ordem de um superior ou de uma autoridade pública 
poderá ser invocada para justificar a tortura. 


Artigo 3.º 


1 Nenhum Estado parte expulsará, entregará ou extraditará uma 
pessoa para um outro Estado quando existam motivos sérios para crer 
que possa ser submetida a tortura. 

2. A fim de determinar da existência de tais motivos, as autori- 
dades competentes terão em conta todas as considerações pertinen- 
tes, incluindo, eventualmente, a existência no referido Estado de um 
conjunto de violações sistemáticas, graves, flagrantes ou massivas dos 
direitos do homem. 


Artigo 4.º 


1 Os Estados Partes providenciarão para que todos os actos de 
tortura sejam considerados infracções ao abrigo do seu direito criminal. 
O mesmo deverá ser observado relativamente à tentativa de prática 
de tortura ou de um acto cometido por qualquer pessoa constituindo 
cumplicidade ou participação no acto de tortura. 

2. Os Estados Partes providenciarão no sentido de que essas 
infracções sejam passíveis de penas adequadas à sua gravidade. 
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Artigo 5.º 


1 Os Estados partes deverão tomar as medidas necessárias para 
estabelecer a sua competência relativamente às infracções previstas 
no artigo 4.º nos seguintes casos: 


a) Sempre quea infracção tenha sido cometida em qualquer ter- 
ritório sob a sua jurisdição ou a bordo de uma nave ou navio 
registados nesse Estado; 

b) Sempre que o presumível autor da infracção seja um nacio- 
nal desse Estado; 

c) Sempre que a vítima seja um nacional desse Estado e este o 
considere adequado. 


2. Os Estados Partes deverão igualmente tomar as medidas neces- 
sárias com vista a estabelecer a sua competência relativamente às refe- 
ridas infracções sempre que o autor presumido se encontre em 
qualquer território sob a sua jurisdição e se não proceda à sua extra- 
dição, em conformidade com o artigo 8.º, para um dos Estados men- 
cionados no n.º 1 do presente artigo. 

3. As disposições da presente Convenção não prejudicam qual- 
quer competência criminal exercida em conformidade com as leis 
nacionais. 


Artigo 6.º 


1 Sempre que considerem que as circunstâncias o justificam, após 
terem examinado as informações de que dispõem, os Estados Partes 
em cujo território se encontrem pessoas suspeitas de terem cometido 
qualquer das infracções previstas no artigo 4.º deverão assegurar a 
detenção dessas pessoas ou tomar quaisquer outras medidas legais 
necessárias para assegurar a sua presença. Tanto a detenção como as 
medidas a tomar deverão ser conformes à legislação desse Estado e 
apenas poderão ser mantidas pelo período de tempo necessário à ela- 
boração do respectivo processo criminal ou de extradição. 


18 » Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 4 [ACNUDH] 


2. Os referidos Estados deverão proceder imediatamente a um inqué- 
rito preliminar com vista ao apuramento dos factos. 

3. Qualquer pessoa detida em conformidade com o n.º 1 do pre- 
sente artigo poderá entrar imediatamente em contacto com o mais 
próximo representante qualificado do Estado do qual sejanacional ou, 
tratando-se de apátrida, com o representante do Estado em queresida 
habitualmente. 

4. Sempre que um Estado detenha uma pessoa, em conformi- 
dade com as disposições do presente artigo, deverá imediatamente 
notificar os Estados mencionados no n.º 1 do artigo 5.º dessa deten- 
ção e das circunstâncias que a motivaram. O Estado que proceder ao 
inquérito preliminar referido no n.º 2 do presente artigo comunicará 
aos referidos Estados, o mais rapidamente possível, as condusões 
desse inquérito e bem assim se pretende ou não exercer a sua com- 
petência. 


Artigo 7.º 


1 Se o autor presumido de uma das infracções referidas no 
artigo 4.º for encontrado no território sob a jurisdição de um Estado 
Parte que o não extradite, esse Estado submeterá o caso, nas condi- 
ções previstas no artigo 5.º, às suas autoridades competentes para o 
exercício da acção criminal. 

2. Estas autoridades tomarão uma decisão em condições idênti- 
cas às de qualquer infracção de direito comum de carácter grave, em 
conformidade com a legislação desse Estado. Nos casos previstos no 
n.º2 do artigo 5.º, as normas relativas à produção de prova aplicáveis 
ao procedimento e à condenação não deverão ser, de modo algum, 
menos rigorosas que as aplicáveis nos casos mencionados no n.º Ido 
artigo 5.º. 

3 Qualquer pessoa arguida da prática de uma das infracções pre- 
vistas no artigo 4.º beneficiará da garantia de um tratamento justo 
em todas as fases do processo. 
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Artigo 8.º 


1 As infracções previstas no artigo 4.º serão consideradas incluí- 
das em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Par- 
tes. Estes comprometem-se a indluir essas infracções em qualquer tratado 
de extradição que venha a ser concluído entre eles. 

2. Sempre que a um Estado Parte que condiciona a extradição à 
existência de um tratado for apresentado um pedido de extradição por 
um outro Estado Parte com o qual não tenha celebrado qualquer tra- 
tado de extradição, esse Estado pode considerar a presente Conven- 
ção como base;jurídica da extradição rd ativamente a essas infracções. 
A extradição ficará sujeita às demais condições previstas pela legis- 
lação do Estado requerido. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência 
de um tratado deverão reconhecer essas infracções como casos de extra- 
dição entre les nas condições previstas pela legislação do Estado requerido. 

4. Para fins de extradição entre os Estados Partes, tais infracções 
serão consideradas como tendo sido cometidas tanto no local da sua 
perpetração como no território sob jurisdição dos Estados cuja com- 
petência deve ser estabelecida ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º. 


Artigo 9.º 


1 Os Estados Partes comprometem-se a prestar toda a colabora- 
ção possível em qualquer processo criminal relativo às infracções pre- 
vistas no artigo 4.º, incluindo a transmissão de todos os elementos 
de prova de que disponham necessários ao processo. 

2. Os Estados Partes deverão cumprir o disposto no n.º Ido pre- 
sente artigo em conformidade com qualquer tratado de assistência 
judiciária em vigor entre des. 


Artigo 10.º 


1 Os Estados Partes deverão providenciar para que a instrução e 
a informação relativas à proibição da tortura constituam parte inte- 
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grante da formação do pessoal civil ou militar encarregado da apli- 
cação da lei, do pessoal médico, dos agentes da função pública e de 
quaisquer outras pessoas que possam intervir na guarda, no interro- 
gatório ou no tratamento dos indivíduos sujeitos a qualquer forma 
de prisão, detenção ou encarceramento. 

2. Os Estados Partes deverão incluir esta proibição nas normas 
ou instruções emitidas relativamente às obrigações e atribuições das 
pessoas referidas no n.º 1 


Artigo 11º 


Os Estados Partes deverão exercer uma vigilância sistemática 
relativamente à aplicação das normas, instruções, métodos e práticas 
de interrogatório, e bem assim das disposições relativas à guarda e 
ao tratamento das pessoas sujeitas a qualquer forma de prisão, deten- 
ção ou encarceramento, em todos os territórios sob a sua jurisdição, 
a fim de evitar qualquer caso detortura. 


Artigo D.º 


Os Estados Partes deverão providenciar para que as suas autori- 
dades competentes procedam imediatamente a um rigoroso inqué- 
rito sempre que existam motivos razoáveis para crer que um acto de 
tortura foi praticado em qualquer território sob a sua jurisdição. 


Artigo 13.º 


Os Estados partes deverão garantir às pessoas que aleguem ter 
sido submetidas a tortura em qualquer território sob a sua juris- 
dição o direito de apresentar queixa perante as autoridades com- 
petentes desses Estados, que procederão de imediato ao exame 
rigoroso do caso. Deverão ser tomadas medidas para assegurar a 
protecção do queixoso e das testemunhas contra maus-tratos ou inti- 
midações em virtude da apresentação da queixa ou da prestação de 
declarações. 
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Artigo 14.º 


1 Os Estados Partes deverão providenciar para que seu sistema 
jurídico garanta à vítima de um acto detortura o direito de obter uma 
reparação e de ser indemnizada em termos adequados, incluindo os 
meios necessários à sua completa reabilitação. Em caso de morte da 
Vítima como consequência de um acto detortura, a indemnização rever- 
terá a favor dos seus herdeiros. 

2. O presente artigo não exclui qualquer direito a indemnização 
que a vítima ou outra pessoa possam ter por força das leis nacionais. 


Artigo 15.º 


Os Estados Partes deverão providenciar para que qualquer decla- 
ração que se prove ter sido obtida pela tortura não possa ser invocada 
como elemento de prova num processo, salvo se for utilizada contra 
a pessoa acusada da prática de tortura para provar que a declaração 
foi feita. 


Artigo 16.º 


1 Os Estados Partes comprometem-se a proibir, em todo o terri- 
tório sob a sua jurisdição, quaisquer outros actos que constituam 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes enão sejam 
actos detortura, tal como é definida no artigo 18º, sempre quetais actos 
sejam cometidos por um agente público ou qualquer outra pessoa agindo 
atítulo oficial, a sua instigação ou com o seu consentimento expresso 
ou tácito. Nomeadamente, as obrigações previstas nos artigos 10.8, 119, 
D.ºe 13º deverão ser aplicadas substituindo a referênciaatortura pda 
referência a outras formas de penas ou tratamento cruéis, desuma- 
nos ou degradantes. 

2. As disposições da presente Convenção não prejudicam a apli- 
cação das disposições de qualquer outro instrumento internacional 
ou dalei nacional que proífbam as penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes ou digam respeito à extradição ou a expulsão. 
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PARTE Il 
Artigo 17.º 


1 Será formado um Comité contra a tortura (adiante designado 
por Comité), que terá as funções a seguir definidas. O Comité será 
composto por dez peritos de elevado sentido moral e reconheci da com- 
petência no domínio dos direitos do homem, que terão assento a 
título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes tendo em 
conta uma distribuição geográfica equitativa e o interesse que repre- 
senta a participação nos trabalhos do Comité de pessoas com expe- 
riência jurídica. 

2. Os membros do Comité serão eleitos por escrutínio secreto de 
uma lista de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada Estado 
Parte poderá designar um candidato escolhido de entre os seus nacio- 
nais. Os Estados Partes deverão ter em conta a conveniência de desig- 
nar candidatos que sejam igualmente membros do Comité dos Direitos 
do H omem, instituído em virtude do Pacto Internacional Reativo aos 
Direitos Civis e Políticos, e que estejam dispostos afazer parte do Comité 
contra a Tortura. 

3. Os membros do Comité serão eleitos nas reuniões bienais dos 
Estados Partes, convocadas pelo Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. Nessas reuniões, em que o quórum será constituído 
por dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do Comité 
os candidatos que obtenham o maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes 
e votantes. 

4. A primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses após a 
data de entrada em vigor da presente Convenção. O Secretário-Geral 
da Organização das Nações U nidas enviará uma carta aos Estados Par- 
tes, com pelo menos quatro meses de antecedência sobre a data de 
cada eleição, convidando-os a apresentar as suas candidaturas num 
prazo detrês meses. O Secretário-Geral preparará uma lista por ordem 
alfabética detodos os candidatos assim designados, com indicação dos 
Estados Partes que os indicaram, e comunicá-la-á aos Estados Partes. 
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5. Os membros do Comité serão eleitos por quatro anos. Pode- 
rão ser reeleitos desde que sejam novamente designados. No entanto, 
o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição termi- 
nará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o 
nome desses cinco membros será tirado à sorte pelo presidente da 
reunião mencionada no n.º 3 do presente artigo. 

6. No caso de um membro do Comité falecer, se demitir das suas 
funções ou não poder, por qualquer motivo, desempenhar as suas 
atribuições no Comité, o Estado Parte que o designou nomeará, de 
entre os seus nacionais, um outro perito que cumprirá o tempo res- 
tante do mandato, sob reserva da aprovação da maioria dos Estados 
Partes. Esta aprovação será considerada como obtida, salvo se metade 
ou mais dos Estados Partes emitirem uma opinião desfavorável num 
prazo de seis semanas a contar da data em que forem informados 
pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas da nomea- 
ção proposta. 

7. Os Estados Partes terão a seu cargo as despesas dos mem- 
bros do Comité durante o período de exercício das suas funções no 
Comité. 


Artigo 18.º 


1 O Comité elegerá o seu gabinete por um período de dois anos, 
podendo os membros do gabinete ser redeitos. 

2. O Comité elaborará o seu regulamento interno, do qual deve- 
rão constar, entre outras, as seguintes disposições: 


a) O quórum será de seis membros; 
b) As decisões do Comité serão tomadas pela maioria dos mem- 
bros presentes. 


3 O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas porá à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessários para o 
desempenho eficaz das funções que lhe serão confiadas ao abrigo da 
presente Convenção. 
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4. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convo- 
cará os membros do Comité para a primeira reunião. Após a realiza- 
ção da primeira reunião, o Comité reunir-se-á nas ocasiões previstas 
pelo seu regulamento interno. 

5. Os Estados Partes encarregar-se-ão das despesas decorrentes 
da realização das reuniões efectuadas pelos Estados Partes e pelo 
Comité, incluindo o reembolso à Organização das Nações Unidas de 
todas as despesas, nomeadamente as relativas ao pessoal e ao custo 
de instalações, que a Organização tenha efectuado em conformidade 
com o n.º 3 do presente artigo. 


Artigo 19.º 


1 Os Estados Partes apresentarão ao Comité, através do Secretá- 
rio-Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre as medi- 
das que tenham tomado para cumprir os compromissos assumidos ao 
abrigo da presente Convenção no prazo de um ano a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção relativamente ao Estado Parte 
interessado. Posteriormente, os Estados Partes apresentarão rdató- 
rios complementares, de quatro em quatro anos, sobre quaisquer novas 
medidas tomadas e ainda todos os relatórios solicitados pelo Comité. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá os referidos relatórios a todos os Estados Partes. 

3 Os relatórios serão analisados pelo Comité, o qual poderá fazer- 
-lhes comentários de ordem geral que considere apropriados, trans- 
mitindo, de seguida, esses comentários aos Estados Partes interessados. 
Estes Estados poderão comunicar ao Comité, em resposta, quaisquer 
observações que considerem úteis. 

4. O Comité poderá decidir, por sua iniciativa, reproduzir no rela- 
tório anual, a elaborar em conformidade com o artigo 24.8, todos os 
comentários por ele formulados nos termos do n.º 3 do presente 
artigo, acompanhados das observações transmitidas pelos Estados 
Partes. Caso os Estados Partes interessados o solicitem, o Comité 
poderá, igualmente, reproduzir o relatório apresentado ao abrigo do 
n.º 1 do presente artigo. 
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Artigo 20.º 


1 Caso o Comité receba informações idóneas que pareçam con- 
ter indicações bem fundadas de que atortura é sistematicamente pra- 
ticada no território de um Estado Parte, convidará o referido Estado 
a cooperar na análise dessas informações e, para esse fim, a comu- 
nicar-lhe as suas observações sobre essa questão. 

2. Tendo em consideração todas as observações que o Estado 
Parte interessado tenha, eventualmente, apresentado, bem assim as 
demais informações pertinentes de que disponha, o Comité poderá, 
caso o julgue necessário, encarregar um ou mais dos seus membros 
de procederem a um inquérito confidencial, apresentando o respec- 
tivo relatório ao Comité com a máxima urgência. 

3 Caso se efectue um inquérito ao abrigo do disposto no n.º2 do 
presente artigo, o Comité procurará obter a cooperação do Estado Parte 
interessado. Por acordo com esse Estado Parte, o referido inquérito 
poderá englobar uma visita ao seu território. 

4. Após ter examinado as conclusões do relatório apresentado pelo 
membro ou membros, de acordo com o n.º 2 do presente artigo, o 
Comité transmitirá essas conclusões ao Estado Parte interessado, 
acompanhadas de todos os comentários ou sugestões que o Comité 
considere apropriados à situação. 

5. Todos os trabalhos elaborados pelo Comité a que se faz refe- 
rência nos números la 4 do presente artigo terão carácter confiden- 
cial, procurando-se obter a cooperação ao Estado Parte nas várias 
etapas dos trabalhos. Concluídos os trabalhos relativos a um inqué 
rito elaborado nos termos do disposto no n.º 2, o Comité poderá, após 
consultas com o Estado Parte interessado, decidir integrar um resumo 
sucinto dos resultados desses trabalhos no relatório anual a elaborar 
em conformidade com ao artigo 24.8. 


Artigo 21º 


1 Qualquer estado parte na presente Convenção poderá, em con- 
formidade com o presente artigo, declarar a qualquer momento que 


26 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º4 [ACNUDH] 


reconhece a competência do Comité para receber e analisar comuni- 
cações dos Estados Partes no sentido de que qualquer Estado Parte 
não está a cumprir as suas obrigações decorrentes da presente Con- 
venção. Tais comunicações só serão recebidas e analisadas, nos ter- 
mos do presente artigo, se provierem de um Estado Parte que tenha 
feito uma declaração reconhecendo, no que lhe diz respeito, a com- 
petência do Comité. Este não analisará as comunicações relativas a 
Estados Partes que não tenham feito a referida declaração. Às comu- 
nicações recebidas ao abrigo do presente artigo aplicar-se-á o seguinte 
procedimento: 


a) Se um Estado Parte na presente Convenção considerar que 
outro Estado igualmente Parte não está a aplicar as disposi- 
ções da Convenção, poderá chamar a atenção desse Estado, 
por comunicação escrita, sobre a questão. Num prazo detrês 
meses a contar da data da recepção da comunicação, o Estado 
destinatário fornecerá ao Estado que enviou a comunicação 
explicações ou quaisquer outras declarações escritas sobre a 
questão, as quais deverão conter, na medida do possível e con- 
veniente, indicações sobre as suas normas processuais e 
sobre as vias de recurso já utilizadas, pendentes ou ainda pos- 
síveis; 

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data da recepção da 
comunicação inicial pelo Estado destinatário, a questão ainda 
não estiver regulada a contento dos dois Estados Partes inte- 
ressados, tanto um como o outro poderão submeter a ques- 
tão ao Comité, por meio de notificação, enviando igualmente 
uma notificação ao outro Estado Parte interessado; 

c) O Comité só poderá analisar uma questão a ele submetida ao 
abrigo do presente artigo depois de se ter certificado de que 
foram utilizados exaustivamente todos os recursos internos 
disponíveis, de acordo com os princípios de direito interna- 
cional geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará aos 
casos em que os processos de recurso excedam prazos razoá- 
veis, nem quando seja pouco provável que os processos de 
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recurso venham a compensar a pessoa vítima de violação da 
presente Convenção; 

d) As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada; 

e) Sem prejuízo do disposto na alínea c), o Comité ficará à dis- 
posição dos Estados Partes interessados, com vista à obten- 
ção de uma solução amigável da questão, tendo por base o 
respeito das obrigações previstas pela presente Convenção. Para 
esse fim, o Comité poderá, caso considere oportuno, estabe- 
lecer uma comissão de conciliação ad hoc; 

f) O Comité poderá solicitar aos Estados Partes interessados, men- 
cionados na alíneab), quelhe forneçam todas as informações 
pertinentes de que disponham relativamente a qualquer 
assunto que lhe seja submetido nos termos do presente artigo; 

9) Os Estados Partes interessados, mencionados naalíneab), têm 
o direito de se fazerem representar, sempre que um caso seja 
analisado pelo Comité, bem como de apresentarem as suas 
observações, oralmente ou por escrito, bem assim por ambas 
as formas; 

h) O Comité deverá apresentar um relatório num prazo de doze 
meses a contar da data da recepção da notificação referida na 
alínea b): 


i) Sefor possível alcançar uma solução de acordo com as dis- 
posições da alínea e), o Comité poderá limitar-se, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos e da solução 
alcançada; 

ii) Senão for possível encontrar uma solução de acordo com 
as disposições da alínea e), o Comité limitar-se-á, no seu 
relatório, a uma breve exposição dos factos; o texto con- 
tendo as observações escritas, bem assim o registo das obser- 
vações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados, 
serão anexados ao relatório. 


Os Estados Partes interessados receberão o relatório de cada caso. 
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2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados Partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção prevista no n.º Ido presenteartigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados Partes. As 
declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retirada não prejudicará aaná- 
lise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente artigo. 
O Secretário-Geral não receberá qualquer comunicação de um Estado 
Parte que já tenha feito notificação da retirada da sua dedlaração, salvo 
se esse Estado Parte tiver apresentado uma nova declaração. 


Artigo 22.º 


1 Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá, ao abrigo 
do presente artigo, declarar a qualquer momento quereconhece a com- 
petêndia do Comité para receber eandlisar as comunicações apresentadas 
por ou em nome de particulares sujeitos à sua jurisdição e que afir- 
mem terem sido vítimas de violação, por um Estado Parte, das dis- 
posições da Convenção. O Comité não aceitar á quaisquer comunicações 
referentes a Estados Partes que não tenham feito a referida declaração. 

2. O Comité deverá declarar inaceitáveis as comunicações apre- 
sentadas ao abrigo do presente artigo que sejam anónimas ou que con- 
sidere constituírem um abuso do direito de apresentação de tais 
comunicações, ou ainda que sejam incompatíveis com as disposições 
da presente Convenção. 

3 Sem prejuízo do disposto no n.º 2, o Comité dará a conhecer 
qualquer comunicação, que lhe seja apresentada ao abrigo do presente 
artigo, ao Estado Parte na presente Convenção que tenha feito uma 
declaração ao abrigo do n.º 1e tenha, alegadamente, violado alguma 
das disposições da presente Convenção. Nos seis meses seguintes, o 
referido Estado apresentará por escrito ao Comité as explicações ou 
declarações que esclareçam a questão, indicando, se for caso disso, 
as medidas que poderiam ter sido tomadas a fim de solucionar a 
questão. 
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4. O Comité analisará as comunicações recebidas ao abrigo do 
presente artigo, tendo em consideração todas as informações submetidas 
por ou em nome de um particular e pdo Estado Parte interessado. 

5. O Comité só analisará a informação de um particular, de acordo 
com o presente artigo, após se certificar de que: 


a) Essa questão não constitui objecto de análise por parte de 
outra instância internacional de inquérito ou de decisão; 

b) O particular já esgotou todos os recursos internos disponíveis; 
esta norma não se aplicará aos casos em que os processos de 
recurso excedam prazos razoáveis, nem quando seja pouco pro- 
vável que os processos de recurso venham a compensar a pes- 
soa Vítima de violação da presente Convenção. 


6. As comunicações previstas no presente artigo serão analisa- 
das pelo Comité em sessões à porta fechada. 

7. O Comité comunicará as suas conclusões ao Estado Parte inte- 
ressado e ao particular. 

8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor logo que 
cinco Estados Partes na presente Convenção tenham feito a declara- 
ção previstano n.º 1do presenteartigo. A referida declaração será depo- 
sitada pelo Estado Parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual transmitirá cópia aos outros Estados Partes. As 
declarações poderão ser retiradas a qualquer momento mediante noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral. Tal retiradanão prejudicará aaná- 
lise de qualquer questão já comunicada ao abrigo do presente artigo; 
não serão, contudo, aceites quaisquer comunicações apresentadas por 
ou em nome de um particular ao abrigo da presente Convenção, após 
o Secretário-Geral ter recebido notificação da retirada da declaração, 
excepto seo Estado Parte interessado apresentar uma nova dedaração. 


Artigo 23.º 


Os membros do Comité e os membros das comissões de conci- 
liação ad hoc que venham a ser nomeados de acordo com as disposi- 
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ções da alínea e) do n.º 1 do artigo 21º gozarão das facilidades, dos 
privilégios e das imunidades concedidos aos peritos em missão para 
a Organização das Nações Unidas, tal como são enunciados nas res- 
pecti vas secções da Convenção sobre os Privilégios el munidades das 
Nações Unidas. 


Artigo 24.º 


O Comité apresentará aos Estados Partes e à Assembleia Geral 
da Organização das Nações Unidas um relatório anual sobre as acti- 
vidades já empreendidas em aplicação da presente Convenção. 


PARTE III 
Artigo 25.º 


1 A presenteConvenção fica aberta à assinatura detodos os Estados. 

2. A presente Convenção fica sujeita a ratificação. Os instru- 
mentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 


Artigo 26.º 


Qualquer Estado poderá aderir à presente Convenção. A adesão 
será feita mediante depósito de um instrumento de adesão junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 27.º 


1 A presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da 
data do depósito do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Para os Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderi- 
rem após o depósito do 20.º instrumento de ratificação ou adesão, 
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a presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia a partir da data 
do depósito por esse Estado do seu instrumento de ratificação ou 
de adesão. 


Artigo 28.º 


1 Qualquer Estado poderá, no momento da assinatura, ratifica- 
ção ou adesão da presente Convenção, declarar que não reconhece a 
competência concedida ao Comité nos termos do artigo 20.º. 

2. Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º Ido presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 29.º 


1 Qualquer Estado Parte na presente Convenção poderá propor 
uma alteração e depositar a sua proposta junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. O Secretário-Geral transmitirá a 
proposta de alteração aos Estados Partes, solicitando-lhes que comu- 
niquem se são favoráveis à realização de uma conferência de Estados 
Partes para analisarem a proposta e para a votarem. Se, nos quatro 
meses que se seguirem à referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se pronunciarem a favor da realização da referida 
conferência, o Secretário-Geral organizará a conferência sob os aus- 
pícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer alteração adop- 
tada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência 
será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados 
Partes. 

2. Qualquer alteração adoptada de acordo com disposições do 
n.º ldo presente artigo entrará em vigor logo que dois terços dos 
Estados Partes na presente Convenção tenham informado o Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas de que a aceitam, 
em conformidade com o procedimento estabelecido nas suas cons- 
tituições. 
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- Facultades de los organismos anticorrupción para 
tomar denuncias, tramitarlas, resolverlas y/o 
derivarlas. 


- Existencia de medidas y acciones en las políticas 
sociales para erradicar el clientelismo. Alcance, 
jurisdicción, competencia y resultados. 


- Cantidad y formas de resolución de acciones e 
intervenciones de auditorias internas para la 
verificación de cumplimiento de derechos sociales. 


- Cantidad de denuncias recibidas y resueltas por 
corrupción en materia de acceso a programas y 
planes sociales. 











Sefiales de 
progreso 








- Estudios de evaluación sobre la Implementación y 
tipo de acciones de combate al clientelismo político 
en materia de políticas sociales. 











3 Logo que as alterações entrem em vigor, terão carácter obriga- 
tório para todos os Estados Partes que as aceitaram, ficando os outros 
Estados Partes vinculados pelas disposições da presente Convenção 
e por quaisquer alterações anteriores que tenham aceite. 


Artigo 30.º 


1 Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados Partes relativo 
à interpretação ou aplicação da presente Convenção que não possa 
ser regulado por via de negociação será submetido a arbitragem, a 
pedido de um dos Estados Partes. Se, num prazo de seis meses a con- 
tar da data do pedido de arbitragem, as partes não chegarem a acordo 
sobre a organização da arbitragem, qualquer dos Estados Partes 
poderá submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça, 
apresentando um pedido em conformidade com o Estatuto do Tri- 
bunal. 

2. Os Estados poderão, no momento da assinatura, ratificação ou 
adesão da presente Convenção, declarar que não se consideram vin- 
culados pelas disposições do n.º 1do presente artigo. Os outros Esta- 
dos Partes não ficarão vinculados pelas referidas disposições 
relativamente aos Estados Partes que tenham feito tal reserva. 

3 Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva em 
conformidade com as disposições do n.º 2 do presente artigo poderá, 
a qualquer momento, retirar essa reserva mediante notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 31.º 


1 Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Conven- 
ção mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano após 
a data em que o Secretário-Geral tenha recebido a notificação. 

2. Tal denúncia não desobrigará o Estado Parte das obrigações que 
lhe incumbam em virtude da presente Convenção, no que se refere 
a qualquer acto ou omissão cometidos antes da data em que a denún- 


Métodos de Combate Contra a Tortura * 33 


cia produzir efeitos, nem obstará à continuação da análise de qual- 
quer questão já apresentada ao Comité à data em quea denúncia pro- 
duzir efeitos. 

3. Após a data em que a denúncia feita por um Estado Parte pro- 
duzir efeitos, o Comité não se encarregará do exame de qualquer 
nova questão relativa a esse Estado. 


Artigo 32.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notificará 
todos os Estados membros da Organização das Nações Unidas, bem 
como todos os Estados que tenham assinado a presente Convenção 
ou que a ea tenham aderido: 


a) Das assinaturas, ratificações e adesões recebidas em confor- 
midade com os artigos 25.º e 26.º; 

b) Da data de entrada em vigor da Convenção em conformidade 
com o artigo 27.º, bem como da data de entrada em vigor de 
qualquer alteração em conformidade com o artigo 29.º; 

c) Das denúncias recebidas em conformidade com o artigo 31º 


Artigo 33.º 


1 A presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópia certificada da presente Convenção a todos os Estados. 
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INTRODUÇÃO 


“Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal” 
Dedaração Universal dos Direitos do Homem 


O direito à vida é inerente à pessoa humana. 
Este direito deve ser protegido pela lei. 


“Ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida.” 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 


direito à vida é reconhecido como o mais fundamental e básico 

dos direitos humanos. Defacto, ele constitui a fonte de onde ema- 
nam todos os restantes direitos humanos, merecendo por isso o maior 
respeito. Com o fim das guerras mundiais e o início do processo de 
descolonização, a comuni dade internacional lançou os alicerces da pro- 
moção e protecção dos direitos humanos ao prod amar a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Reconhecendo a “dignidade ine- 
rente a todos os membros da família humana” eos “seus direitos iguais 
e inalienáveis”, a Assembleia Geral das Nações Unidas consagrou o 
direito à vidano artigo 3.º da Declaração Universal, que estabelece que 
“[tJodo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pes- 
soal”. 


A Dedaração Universal representou, pois, um primeiro e crucial 
passo no senti do de uma cada vez maior protecção dos direitos huma- 
nos, nomeadamente do direito à vida, no âmbito do sistema das 
Nações Unidas. O direito à vida foi subsequentemente incluído no 
Pacto | nternacional sobre os Direitos Civis e Políticos, cujo artigo 6.º 
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reitera que “[0] direito à vida é inerente à pessoa humana". A dispo- 
sição prossegue dizendo que “[elste direito deve ser protegido pda lei” 
e que “ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida”. 


Em resultado destes desenvolvimentos, a promoção e protecção do 
direito à vida, tal como garantido em diversos instrumentos interna- 
cionais, deixou de ser considerada como uma matéria exclusivamente 
dependente da jurisdição interna decada Estado, mas antes como uma 
questão deinteresse internacional. Os Estados têm a obrigação de asse- 
gurar que os seus órgãos respeitam a vida das pessoas sujeitas à sua 
jurisdição. 


Em diversas ocasiões, a Assembleia Geral assinalou aspectos parti- 
culares do direito à vida. Na resolução 2993 (xxt11) de 26 de Novem- 
bro de 1968, a Assembleia convidou os Governos a garantirem que, 
nos países onde pudesse ser imposta a pena de morte, às pessoas acu- 
sadas de crimes passíveis de incorrer na pena capital fossem assegurados 
os procedimentos legais mais rigorosos e as máximas garantias pos- 
síveis. 


Em 1980, o Sexto Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção 
do Crime e o Tratamento dos Delinquentes condenou “a prática de 
assassinar e executar opositores políticos ou presumíveis delinquen- 
tes, levada a cabo pelas forças armadas, autoridades encarregadas da 
aplicação da lei ou outros organismos governamentais, ou por gru- 
pos políticos ou paramilitares” que actuam com o apoio, tácito ou outro, 
de tais autoridades e organismos oficiais]. 

A Assembleia Geral, alarmada com a incidência de execuções sumárias 
e arbitrárias em diversas partes do mundo, e 

inquieta com a ocorrência de assassínios polí- 1videsexto Congresso das Nações 

ticos, adoptou a resolução 35/ 172 de 15 de Unidas sobrea Prevenção do Crime 


eo Tratamento dos Delinquentes, 


Dezembro de 1980 através da qual instou os gd E 
ã a 5 de Setembro de : 
Estados Membros a respeitarem como garan- ajatório elaborado pelo Secretariado 


tias mínimas as disposições dos artigos 6.º, 14.º (Publicação das Nações Unidas, 
d PR N.º de venda E.811V.4), capítulo |, 
e 15.º do Pacto Internacional sobre os Direitos secção B, resolução 5. 
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B. Acceso a la justicia 


66. Un segundo tema transversal para los indicadores de progreso se concentra en el 
acceso a la justicia respecto de los derechos sociales establecidos en el Protocolo. En este 
documento utilizamos un concepto amplio de acceso a la justicia, que comprende el examen 
sobre la posibilidad legal y fáctica de acceso a mecanismos de reclamo y protección 
administrativos y judiciales*2. 


67. Como lo ha sefialado el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
dimensiones significativas de los derechos sociales son exigibles inmediatamente ante los 
tribunales internos. Por consiguiente, afirma el Comité, la adopción de una clasificación rígida de 
los derechos económicos, sociales y culturales que los sitúe, por definición, fuera del ámbito de 
los tribunales sería, por lo tanto, arbitraria e incompatible con el principio de que todos los 
derechos humanos son indivisibles e interdependientes. También se reduciríia drásticamente la 
capacidad de los tribunales para proteger los derechos de los sectores más vulnerables y 
desfavorecidos de la sociedad**. En orden a implementar un monitoreo sobre las garantías de 
acceso a la justicia en derechos sociales, el Consejo de Europa ha propuesto algunas preguntas e 
indicadores que pueden ser ilustrativos de la tarea a desarrollar en el marco interamericano** que 
la Comisión ha considerado al elaborar los indicadores. 


68. El derecho de los derechos humanos ha desarrollado estándares sobre el derecho 
a contar con recursos judiciales y de otra índole que resulten idóneos y efectivos para reclamar 
por la vulneración de los derechos fundamentales. En tal sentido, la obligación de los Estados no 
es sólo negativa, de no impedir el acceso a esos recursos, sino fundamentalmente positiva, de 
organizar el aparato institucional de modo que todos los individuos puedan acceder a esos 
recursos, para lo cual los Estados deben remover los obstáculos normativos, sociales o 
económicos que impiden o limitan la posibilidad de acceso a la justicia. En los últimos afos, el 
SIDH ha reconocido la necesidad de comenzar a delinear principios y estándares sobre los 
alcances de los derechos al debido proceso judicial y a la tutela judicial efectiva, en casos que 
involucran la vulneración de derechos económicos, sociales y culturales. 


69. En este orden de ideas, se han considerado los estándares del SIDH sobre cuatro 
temas: i) La obligación de remover obstáculos económicos para garantizar el acceso a los 
tribunales, ii) los componentes del debido proceso en los procedimientos administrativos relativos 
a derechos sociales; iii) los componentes del debido proceso en los procedimientos judiciales 
relativos a derechos sociales y; iv) los componentes del derecho a la tutela judicial efectiva de 
derechos sociales, individuales y colectivos. 


70. Estos estándares pueden contribuir a mejorar la institucionalidad de las políticas y 
servicios sociales en los países americanos, al fortalecimiento de los sistemas de fiscalización, 
transparencia y rendición de cuentas, así como a los mecanismos de participación y vigilancia 
social de las políticas públicas en esta materia. 


71. Los indicadores elaborados sobre acceso a la justicia en este documento, parten 
fundamentalmente de los estándares del SIDH y procuran recabar información de los Estados, 
cuantitativa y cualitativa, sobre los principales temas considerados en el referido estudio. 





42 En tal sentido se adopta un concepto amplio de acceso a la justicia que la CIDH ya utilizó en sus informes 
temáticos, ver CIDH Acceso a la Justicia para las mujeres víctimas de violencia en las Américas, 2006, párrafos D y 6. 


43 Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General 9 sobre la aplicación interna del 
Pacto, UN Doc. E/C.12/1998/24 de 3 de diciembre de 1998. 


44 “Guidelines for improving to social protection and explanatory memorandum”, elaborado por el Group of 
Specialists on Access to Social Protection. También puede consultarse: European Committee For Social Cohesión 
(CDCS), Group of Specialists on User Involvement in Social Services and Integrated Social Services Delivery: "User 
Involvement in Social Services”, Final Report 2003/2004, Strasbourg, 30 de septiembre de 2004. Ver también el 
documento: "Access to Social Rights in Europe”, Report by Mary Daly, Queen”s Univesity, Belfast, adoptado por 
European Committee for Social Cohesion (CDCS), Strasbourg 28/30 de mayo 2002. 


Civis e Políticos, que abrangem o direito à vida e diversas salvaguar- 
das destinadas a assegurar a equidade e imparcialidade do processo 
judicial. 


À medida que um número cada vez maior de incidentes deexecuções 
e assassínios com motivações políticas lhe foi sendo comunicado, a 
Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e Protecção das 
Minorias, que até ao início dos anos 80 relacionava as execuções 
sumárias com a prática dos desaparecimentos forçados ou involun- 
tários, decidiu ocupar-se das primeiras como uma questão autónoma 
e manifestou a sua preocupação perante a Comissão dos Direitos do 
Homem em 1982. 


O RELATOR ESPECIAL SOBRE EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, 
SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS 


m importante acontecimento que reflectiu o crescente interesse 

da comunidade internacional em combater o flagelo das execuções 
sumárias ou arbitrárias foi a nomeação de um perito independente 
para cargo de Relator Especial da Comissão dos Direitos do Homem. 
Esta foi a primeira nomeação de um indivíduo para estudar um tipo 
específico de violação de direitos humanos à escala mundial. 


No seguimento de pertinentes sugestões da sua Subcomissão, a 
Comissão dos Direitos do Homem, através da resolução 1982/29, de 
1 de Março de 1982, recomendou ao Conselho Económico e Social 
(Ecosoc) que solicitasse ao Presidente da Comissão a nomeação de 
uma personalidade de reconhecido prestígio internacional como Rela- 
tor Especial encarregado de apresentar à Comissão um relatório deta- 
lhado sobre a ocorrência de execuções “sumárias e arbitrárias”. 
O Conselho instituiu o mandato sobre execuções sumárias e arbitrá- 
rias na sua resolução 1982/35 de 7 de Maio de 1982 eS. Amos Wako, 
do Quénia, advogado e Secretário-Geral fundador da União de Juris- 
tas Inter-Africana, foi nomeado Relator Especial. O seu mandato foi 
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renovado periodicamente. Em 1982, Wako demitiu-se e Bacre Waly 
Ndiaye, um advogado do Senegal, também ele membro fundador da 
União de Juristas Inter-Africana e antigo Vice-presidente do Comité 
Executivo Internacional da Amnistia Internacional, foi nomeado. No 
mesmo ano, a designação do mandato foi alterada pela Comissão 
para “execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias”. Esta altera- 
ção indicou que os membros da Comissão haviam adoptado uma 
abordagem mais abrangente a respeito do mandato sobre execuções, 
por forma a que esteincluíssetodas as violações do direito à vida con- 
forme garantido nos relevantes instrumentos internacionais. 


Bacre Waly Ndaiye demitiu-se do cargo de Reator Especial a 30 deMaio 
de 1998. Asma Jahangir, do Paquistão, aceitou formalmente a sua 
nomeação como Relatora Especial sobre Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias por carta datada de 26 de Agosto de 1998. 


No âmbito dos mecanismos de protecção dos direitos humanos das 
Nações Unidas, o mandato sobre execuções extrajudiciais, sumárias 
ou arbitrárias, pertence à categoria dos mecanismos temáticos da 
Comissão dos Direitos do Homem. Os mecanismos temáticos ocu- 
pam-se das violações de determinado ti po que ocorrem à escala mun- 
dial engo da situação geral de direitos humanos de determinados países 
em concreto? Foram introduzidos em resposta ao crescente número 
de casos individuais de violações de direitos humanos de determina- 
dos tipos, que ocorrem em diversas partes do mundo e são partici- 
padas ao Secretariado das Nações Unidas. Uma vez que o mandato 
sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou 

arbitrárias não foi estabelecido por um tra- 20 primero mecanismo temático a 
tado, tendo antes o seu fundamento jurídico “ qiado pela Comissão dos Direitos 


do H omem foi o Grupo de Trabalho 


em resoluções de órgãos das Nações Unidas, sobre Desaparecimentos Forçados ou 
Involuntários, estabd ecido em 1980. 


é também descrito como um procedimento “outros exemplos de mecanismos 
extra-convencional ou baseado na Carta das temáticos são o Reator Especial sobre 


ms R a questão da Tortura, o Reator 
Nações Unidas. No seu trabalho, o Relator Especial sobre Intolerância Religiosa, 
Especial é assistido pela Divisão de Activida- o Reator Espera! sbreViolência 


contra as Mulheres eo Grupo de 


des e Programas do Alto Comissariado/Cen- Trabalho sobre Detenção A rbitrária. 
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tro para os Direitos Humanos, quese localiza na De egação das Nações 
Unidas em Genebra. 


O MANDATO DO RELATOR ESPECIAL 


mandato do Relator Especial é definido pda Comissão dos Direi- 
tos do Homem na sua resolução anual sobre execuções extrajudli- 
diais, sumárias ou arbitrárias. Recentemente, a Comissão, na resolução 
1997/61, solicitou ao Relator Especial que, no exercício do seu mandato: 


a. Continue a analisar situações de execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias; 

b. Dêumaresposta efectiva às informações que lhe chegam, em 
particular quando esteja eminente uma execução extrajudicial, 
sumária ou arbitrária ou existam sérios indícios de quese possa 
Mr averificar, ou ainda quando umatal execução tenha ocorrido; 

c. Intensifique o seu diálogo com os Governos; 

d. Continuea prestar atenção especial às execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias de crianças e mulheres e a alegadas 
violações do direito à vida no contexto da repressão violenta 
contra participantes em manifestações e outras reuniões públi- 
cas pacíficas ou contra pessoas pertencentes a minorias; 

e. Preste atenção especial às execuções extrajudiciais, sumárias 
ou arbitrárias quando as vítimas são indivíduos que desenvolvem 
actividades pacíficas de defesa dos direitos humanos e liber- 
dades fundamentais; 

f. Continueavigiar a aplicação das normas internacionais exis- 
tentes que consagram as salvaguardas erestrições rdativamente 
a aplicação da pena de morte, tendo em conta os comentários 
formulados pelo Comité dos Direitos do Homem nasuainter- 
pretação do artigo 6.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis ePolíticos, bem como do Segundo Protocolo Facultativo 
a este instrumento; 

g. Aplique ao seu trabalho uma perspectiva de género. 
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As “situações de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias” que 
o Reator Especial dever á analisar incluem todos os actos e omissões 


de representantes estaduais que constituam uma 
violação do reconhecimento geral do direito à 
vida consagrado na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos? Estas nor- 
mas jurídicas internacionais, que são univer- 
sais, constituem a principal base jurídica 
substantiva do trabalho do Reator Especial. Este 
quadro é completado por uma série de outros 
tratados e resoluções adoptados por organis- 
mos do sistema das Nações Unidas, entre os 
quais se destacam textos como os Princípios 
Básicos sobre a Utilização da Força ede Armas 
de Fogo pdos Funcionários Responsáveis pda 
Aplicação da Lei4, as Garantias para a Protec- 
ção dos Direitos das Pessoas Sujeitas a Pena 
de Mortes, os Princípios sobre a Prevenção 
Eficaz e Investigação das Execuções Extraju- 
diciais, Arbitrárias e Sumárias* ea Declaração 
dos Princípios Básicos de Justiça Reativos às 
Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder”. 


Como TRABALHA O RELATOR ESPECIAL? 


Relator Especial desempenha as suas 

funções sobretudo com base em infor- 
mações levadas até si por organizações não 
governamentais, Governos, indivíduos e orga- 
nizações intergovernamentais?. As comuni- 
cações recebidas pelo Relator Especial relatam 
casos concretos de alegadas execuções extra- 
judiciais, sumárias ou arbitrárias, ameaças de 
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3 Apesar de o seu mandato só 
autorizar o Relator Especial a 
analisar os assassínios cometidos no 
âmbito da esfera de acção dos 
Governos, ele tem manifestado 
preocupação repetidas vezes acerca da 
perda de vidas ocasionada pela acção 
de actores não governamentais. A 
Comissão dos Direitos do Homem tem 
vindo a solicitar ao Reator Especial 
que preste atenção a este aspecto. 
Vide, por exemplo, a resolução 
1992/42 sobre as consequências no 
gozo dos direitos humanos dos actos 
de violência cometidos por grupos 
armados que espalham o terror entre 
a população e por traficantes de 
droga. 


4 Adoptados pelo Oitavo Congresso 
das Nações U nidas para a Prevenção 
do Crime eo Tratamento dos 
Delinquentes, Havana, Cuba, 27 de 
Agosto a 7 de Setembro de 1990. Vide 
Report by the Secretariat (em 
português: Relatório do 
Secretariado), Publicação das Nações 
Unidas, N.º de venda E.9LIV.2, 
capítulo |, secção B. 


5 Resolução 1984/50, de 25 deMaio 
de 1984, do Ecosoc. 


6 Resolução 1989/65, de 24 de Maio 
de 1989, do Ecosoc. No parágrafo 1 
da resolução, o Conselho recomenda 
ques Princípios sejam tomados em 
consideração e respeitados pelos 
Governos, no âmbito da sua legidação 
eprática internas. 


7 Resolução 40/34, de 29 de 
Novembro de 1985, da Assembleia 
Geral. 


8 Uma descrição detalhada dos 
métodos de trabalho do Relator 
Especial pode ser encontrada no seu 
relatório de 1993 à Comissão dos 
Direitos do H omem (E/CN.4/ 
/1993/46). 


morte e/ou informação geral acerca de questões reladonadas com o 
direito à vida. Todas as informações recebidas são examinadas e ana- 
lisadas pelo Reator Especial. Quando não existam motivos sérios 
para crer que a informação não é fidedigna, o Relator Especial trans- 
mite as alegações ao Governo interessado. 


Apelos urgentes 


Nas situações em que o Relator Especial receie que se coloque a pos- 
sibilidade da ocorrência iminente de execuções extrajudiciais, sumá- 
rias ou arbitrárias, ele podetransmitir apelos urgentes aos Governos. 
Tais casos ind uem ameaças de morte e receio da execução iminente 
de sentenças de morte em violação das limitações à aplicação da pena 
de morte estabelecidas nos relevantes instrumentos internacionais. 
Este receio baseia-se, por vezes, em alegadas violações do direito à 
vida que tenham sido previamente cometidas. O Relator Especial 
poderá também enviar apd os urgentes aos Governos após ter sido infor- 
mado da iminente expulsão de pessoas para um país ou local onde 
as suas vidas corram perigo. 


Num apelourgente, o Relator Especial pede ao Governo em causa que 
assegure a protecção eficaz daqueles que se encontram sob ameaça 
ou em risco de serem vítimas de uma execução extrajudicial, sumá- 
ria ou arbitrária. Insta também as competentes autoridades a inves- 
tigarem de forma exaustiva, independente e imparcial quaisquer 
violações do direito à vida e a adoptarem todas as medidas necessá- 
rias para prevenir novas violações do mesmo direito. O Relator Espe- 
cial solicita ainda queo informem acerca detodas as medidas adoptadas 
nesse âmbito. 


A finalidade dos apelos urgentes consiste em evitar a perda de vidas. 
Consequentemente, o Relator Especial comunica as alegações da imi- 
nência de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias indepen- 
dentemente do facto de os meios de recurso internos terem ou não 
sido esgotados. 
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Entre 20 deJulho de 1992 e 1 de Setembro de 1996, o Relator Espe- 
cial transmitiu 818 apelos urgentes em nome de mais de 6 500 pes- 
soas, assim como em nome de grupos de pessoas, incluindo membros 
de determinadas famílias, comunidades indígenas, grupos de refu- 
giados, pessoas internamente deslocadas e a população civil de diver- 
sas áreas em conflito. Desde 1995, o Relator Especial tem vindo aenviar 
apelos urgentes em conjunto com outros Relatores Especiais ou Gru- 
pos de Trabalho da Comissão dos Direitos do Homem nas situações 
que caem no âmbito de dois ou mais mecanismos temáticos. 


Outras alegações 


Os alegados casos de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 
que não exijam uma actuação imediata da parte do Relator Especial 
são transmitidos ao Governo sob a forma de um resumo da situação, 
que segue acompanhado de carta solicitando o fornecimento de infor- 
mação mediante a resposta a questões específicas relativas ao pro- 
gresso e resultados das investigações conduzidas, sanções penais ou 
disciplinares impostas aos autores, compensação atribuída à família 
das vítimas, bem como quaisquer outros comentários ou observações 
pertinentes. A lista de questões a que os Governos deverão responder 
encontra-se reproduzida em anexo à presente Ficha Informativa. 


São igualmente transmitidas aos Governos as alegações de carácter geral, 
tais como relatos de impunidade persistente ou legislação contrária às 
restrições sobre a aplicação da pena de morte constantes dos instru- 
mentos internacionais relevantes. Nestes casos, o Relator Especial 
pede esclarecimentos sobre o teor das alegações e/ou informação mais 
específica, como textos jurídicos e outros documentos relevantes. 


Respostas dos Governos e comunicações de seguimento 
As respostas dos Governos aos pedidos de informação variam desde 
o fornecimento de informação pormenorizada sobre os casos em 


questão até respostas breves que não abordam os principais motivos 
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de preocupação do Rdator Especial. Embora um número cada vez maior 
de Governos colabore com o Relator Especial, respondendo aos seus 
inquéritos, muitas das comunicações permanecem sem resposta, não 
obstante a adopção pela Comissão dos Direitos do Homem de diver- 
sas resoluções nas quais se insta os Governos a que cooperem com 
o mandato. 


Em 1992, a Comissão dos Direitos do H omem solicitou ao Reator Espe- 
cial que procedesse ao acompanhamento das denúncias de execuções 
extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias. Nesta conformidade, o Relator 
Especial enviou a diversos Governos comunicações de acompanhamento 
arespeito de denúncias transmitidas relativamente às quais nenhuma 
resposta fora obtida ou que haviam sido objecto de resposta insatisfa- 
tória. Estas Últimas incluem as respostas demasiado genéricas, as que 
indicavam que as investigações não estavam ainda concluídas e as que 
davam conta de que os casos haviam sido encerrados por falta de pro- 
vas, bem como aquelas a respeito das quais os Governos haviam argu- 
mentado que as alegações eram factualmente incorrectas. O Relator 
Especial acredita que os esforços de acompanhamento se devem con- 
centrar, em particular, no modo como os Governos cumprem a obri- 
gação, imposta pelo direito internacional, de proceder a investigações 
exaustivas, independentes e imparciais relativamente a todos os casos 
de alegadas execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias que lhes 
são transmitidos, tendo em vista o esd arecimento das circunstâncias, 
identificação dos responsáveis e sua punição, compensação das Víti- 
mas e suas famílias e prevenção de futuras violações. 


O Relator Especial envia também cartas de acompanhamento às fon- 
tes das denúncias, a fim de as informar do conteúdo das respostas 
dos Governos aos casos quetenham apresentado. Nestas cartas, o Rela- 
tor Especial solicita às fontes que lhe forneçam comentários ou obser- 
vações adicionais. Nos casos em que a resposta da fonte contradiga a 
resposta do Governo, o Relator Especial envia ainda uma comunica- 
ção de acompanhamento a esse mesmo Governo, solicitando a pres- 
tação de informações suplementares. 
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Visitas aos países 


As missões no terreno são outra parte essencial do mandato do Rela- 
tor Especial sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias. 
Essas missões têm por objectivos recolher informações em primeira 
mão sobre a situação do direito à vida nos países visitados, dar conta 
das conclusões apuradas e formular recomendações, dentro de um 
espírito de cooperação e assistência, tendo em vista a mahoria das 
situações consideradas preocupantes. 


Entre 1992 e 1995, o Relator Especial realizou visitas ao território da 
antiga) ugoslávia, Peru, Ruanda, Indonésiae Timor Leste, Colômbia, 
Burundi e Papua Nova Guiné. Algumas destas visitas foram efectua- 
das em conjunto com outros Relatores Especiais. 

O Reator Especial começa por seleccionar os países que pretende visi- 
tar com base no número e na gravidade das denúncias e relatos que 
recebe relativamente a violações do direito à vida nos diferentes Esta- 
dos. Para além disso, a ausência de respostas adequadas por parte de 
um Governo ou constantes contradições entre a informação transmitida 
pela fonte e a resposta do Governo poderão aumentar o interesse do 
Relator Especial em visitar um determinado país. O Relator Especial 
tem sublinhado que as visitas ao terreno não significam a condena- 
ção do Estado em causa; em vez disso, são vistas como uma mani- 
festação de preocupação e destinam-se a possibilitar queo Reator Especial 
adquira uma melhor compreensão de determinada situação, assim 
lhe permitindo formular recomendações úteis. Além disso, as visitas 
não têm o carácter de um inquérito judicial, não podendo substituir 
as investigações efectuadas pelas autoridades judiciais competentes. 


Outras actividades 
O Relator Especial reúne-se regularmente com representantes dos 
Estados e das organizações não governamentais, participa em semi- 
nários e conferências e, se o tempo o permitir, profere palestras em 
universidades e outras instituições de investigação. No âmbito das 
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Nações Unidas, coopera particularmente com outros mecanismos temá- 
ticos, como o Alto Comissariado/ Centro para os Direitos Humanos 
e com a Divisão para a Prevenção do Crime e) ustiça Penal do Secre- 
tariado. Para além disso, o Relator Especial emite comunicados de 
imprensa para informar o público em geral das suas actividades e 
para dar conta da sua preocupação com a situação de determinados 
países. 


RELATÓRIOS DO RELATOR ESPECIAL 


Relator Especial, em conformidade com as resoluções adopta- 

das pelo Conselho Económico e Social e pela Comissão dos 
Direitos do Homem, apresenta um relatório anual à Comissão dos 
Direitos do H omem?*. Estes relatórios contêm uma descrição das suas 
actividades e métodos detrabalho, resumos das comunicações trocadas 
com os Governos e seadequado, observações sobre a situação do direito 
à vida em determinados países. Para além disso, o Relator Especial 
inclui no seu relatório uma análise geral do fenómeno das execuções 
extrajudidais, sumárias ou arbitrárias, bem como conclusões e reco- 
mendações a este respeito. O Relatório é discutido publicamente pela 
Comissão dos Direitos do Homem na sua sessão anual, discussão essa 
onde participam activamente representantes tanto de Governos como 
de organizações não governamentais e que, até agora, levou sempre 
à adopção de uma resolução sobre a matéria. Em 1996, pela primeira 
vez, a Comissão convidou o Reator Especial 


9 Os quatro últimos relatórios a apresentar um relatório à Assembleia Geral 
apresentados pelo R elator Especial à ' = ' H A 

dq sobre asi tuação mundi al rel ativamente às exe- 
documentos E/CN.4/1997/60 e cuções sumárias ou arbitrárias, bem como as 


Add.1, E/CN.4/1996/4 eAdd. 12 e mM : 
Corr E/CN.4/1995/6 eAdd Le suas recomendações para combater eficaz- 


E/CN .4/1994/7 eAdd.1-2eCorr. 1-2. mente este fen ómeno?, 
10 Resolução 1996/74, de 23 de Abril 
de 1996, da Comissão dos Direitos do Z Z E E 

Homem. O reatórioapresmtadoa DEVERA lembrar-se que as denúnci as transmi- 
Assembleia Geral está contido no tidas pelo Reator Especial, que se vêem depois 


d to A/51/457. . sã a ER os 
Es reflectidas nos seus relatórios, não são senão 
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indicadores aproximados da ocorrência de violações do direito à vida 
em todo o mundo. A informação disponível sobre os diferentes paí- 
ses depende claramente do grau de liberdade concedido pelos Gover- 
nos aos activistas de direitos humanos, bem como do grau de 
organização destes últimos. Consequentemente, o Relator Especial 
continua a defrontar-se com o problema de a informação que lhe 
chega sobre determinados países ser muito completa, enquanto que 
outros pura e simplesmente não figuram nos seus relatórios uma vez 
quenenhuma informação a des relativa foi recebida ou porque as comu- 
nicações que chegaram ao seu conhecimento não são suficientemente 
detalhadas para permitir uma actuação no âmbito do seu mandato. 


SITUAÇÕES QUE SUSCITAM A INTERVENÇÃO DO RELATOR ESPECIAL 


Relator Especial considera as violações do direito à vida come- 

tidas pelas autoridades do Estado, como a polícia, as forças de 
segurança e as forças armadas, bem como por outros grupos ou indi- 
vduos que actuam em cooperação com o Estado, ou com a suatole- 
rância. Actua também quando o poder judicial impõe uma condenação 
à morte em violação das garantias e salvaguardas internacionais. 
O Relator Especial considera que as seguintes situações envolvem 
violações do direito à vida que justificam a sua intervenção: 


Pena de morte 


Desde 1993, a Comissão dos Direitos do Homem tem vindo a reite- 
rar o seu pedido para que o Reator Especial preste particular aten- 
ção às violações do direito à vida re acionadas com a imposição da pena 
de morte. Em geral, o Relator Especial intervém quando as leis apli- 
cadas ou os procedimentos judiciais, mesmo durante as fases prévias 
ao julgamento, não respeitam as normas internadonais, em particular 
os artigos 6.º, 9.ºe 14.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos e as Garantias para a Protecção dos Direitos das Pessoas 
Sujeitas a Pena de Morte. 
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72. La primera cuestión considerada es la posibilidad de acceder a recursos legales 
para la protección de derechos sociales, y las políticas públicas implementadas para remover los 
obstáculos financieros, materiales y culturales que impiden acceder a los tribunales y a los 
recursos de protección disponibles. El tema es sumamente vasto y complejo, pero nos 
concentramos en algunos puntos relevantes que permiten visualizar situaciones extremas de falta 
de acceso a la justicia. 


73. La segunda cuestión se relaciona con las garantías y recursos con que cuentan 
las personas en los procedimientos administrativos en los que se determinan sus derechos 
sociales. En este punto, si bien consideramos fundamentalmente algunos estándares del SIDH 
sobre la aplicación de normas de debido proceso en estas instancias, también procuramos 
observar aspectos relativos al disefo institucional de los programas y servicios sociales. En 
particular la existencia de criterios claros y objetivos para el otorgamiento de beneficios 
asistenciales y servicios, que pueden contribuir a limitar los márgenes de discrecionalidad y 
arbitrariedad de las autoridades públicas. Las cuestiones referentes a la accesibilidad de los 
servicios y programas sociales y la existencia de sistemas adecuados de monitoreo de los 
mismos, son temas a considerar dentro de la categoría de capacidad estatal en relación a los 
indicadores de cada derecho. Incluimos en este punto como indicadores de acceso a la justicia, la 
información relativa a los mecanismos de queja o reclamo ante la denegación de derechos por la 
administración. Inclusive la denegación de beneficios considerados de otorgamiento discrecional 
en un Estado deben brindar mecanismos de debido proceso adecuados**. 


74. El tercer aspecto examinado es el de las garantias procesales en los 
procedimientos judiciales de índole social. Por ejemplo en materia laboral o de seguridad social. 
Aquí se siguen los principales estándares fijados por el SIDH, no sólo en lo relativo a los 
procesos sino también en cuanto a la posibilidad de ejecutar sentencias o decisiones judiciales. 
Se consideran indicadores generales sobre garantias judiciales para todos los derechos, sin 
perjuício de que respecto de algunos derechos del Protocolo puedan incorporarse algunas 
garantías judiciales específicas. Por ejemplo el derecho a la vivienda comprende la prohibición de 
desalojos forzosos sin debido proceso, de modo que sería importante pensar indicadores 
específicos sobre esta cuestión. 


75. El cuarto aspecto es el acceso a recursos judiciales para la tutela efectiva de los 
derechos sociales del Protocolo. Partiendo de los estándares del SIDH, el sistema de indicadores 
procura relevar información sobre acciones que puedan ser empleadas en situación de urgencia y 
que funcionen como recursos sencillos y rápidos para reparar violaciones en estas circunstancias 
extraordinarias. También procura obtener información sobre remedios cautelares o preventivos, 
como por ejemplo evitar el desalojo masivo, o para el acceso a tratamientos médicos urgentes, o 
evitar el despido de un delegado sindical. Se procura examinar también algunos temas 
procesales relevantes para determinar la idoneidad y efectividad de los recursos judiciales 
disponibles para la protección de los derechos sociales, tales como los obstáculos o facilidades 
para la legitimación o standing de grupos o sujetos colectivos, o de organizaciones no 
gubernamentales, procedimientos, reformas judiciales y políticas públicas que favorecen el 
denominado “litigio de interés público”. 


76. Mas allá de la elaboración de un cuadro general sobre indicadores de acceso a la 
justicia para derechos sociales, deberían incorporarse indicadores específicos vinculados con 
algunos derechos del Protocolo. 





4 Wer informe Acceso a Derechos Sociales en Europa, punto 3.2.2. referente a la jurisprudencia sobre el 
artículo 13 de la Carta Social Europea y la inexistencia de apelación respecto a la denegación de beneficios 
discrecionales. 


O Relator Especial intervém quando a pena de morte é imposta na 
sequência de um julgamento injusto, especialmente quando os 
arguidos passíveis de incorrer na pena de morte não beneficiam dos 
serviços de um defensor competente em todas as fases do processo. 
Os arguidos devem também ser considerados inocentes até que a 
sua culpa tenha sido cabalmente provada, em estrita aplicação das 
mais exigentes normas de recolha e apreciação da prova. Para além 
disso, todas as atenuantes devem ser tomadas em consideração. 
O processo deve admitir a revisão tanto da matéria de facto como 
da matéria de direito, por parte de um tribunal superior composto 
por juízes distintos dos que julgaram em primeira instância. Deve 
rão ser garantidos os direitos do arguido a solicitar o indulto, a 
comutação da pena ou uma medida de clemência. O Relator Espe- 
cial intervém ainda caso a pessoa condenada seja menor, sofra de 
perturbações mentais ou setrate demulher grávida ou que haja dado 
à luz há pouco tempo. 


Apesar de a pena de morte não ser ainda proibida à luz do direito 
internacional, organismos do sistema das Nações Unidas, entre os 
quais a Assembleia Geral, o Conselho de Segurança e o Comité dos 
Direitos do Homem, reafirmaram diversas vezes deforma enérgica 
que a sua abolição seria desejável. Assim, o Reator Especial segue 
de perto a evolução da situação a este respeito nos Estados Mem- 
bros e tem manifestado preocupação perante os casos de restabe- 
lecimento da pena de morte ou alargamento do seu âmbito de 
aplicação. 


Ameaças de morte 


Grande parte da informação levada ao conhecimento do Relator Espe- 
cial é composta por relatos e denúncias que o alertam para situações 
em se receia quea vida e a integridade física das pessoas estejam em 
risco. A transmissão de apelos urgentes com o objectivo de prevenir 
a perda de vidas constitui, assim, uma parte essencial do mandato do 
Relator Especial. 
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Mortes durante um período de detenção 


O Relator Especial intervém também em ale- 
gados casos de morte ocorridos durante perío- 
dos de detenção. Neste contexto, as violações 
do direito à vida resultam maioritariamente da 
prática da tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, bem como da 
negligência, da utilização da força e de condi- 
ções de detenção que colocam em perigo a 
vida dos reclusos! 


Mortes devidas a uma excessiva utilização 
da força por parte das autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei 


A utilização da força pelos agentes policiais e 
forças de segurança de forma excessiva e com con- 
sequências fatais é outra das situações com- 
preendidas no âmbito do mandato sobreexecuções 
extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias2, O Rda- 
tor Especial poderá intervir sempre que o uso da 
força não respeiteos critérios da absoluta neces- 
sidade e proporcionalidade. É prestada especial 
atenção às violações do direito à vida devidas à 
excessiva utilização da força pelos funcionários 
responsáveis pela aplicação dalei no contexto de 
manifestações e outras reuniões pacíficas. 


Mortes devidas a ataques pelas forças de 
segurança do Estado, grupos 
paramilitares ou forças privadas 


O Relator Especial poderá actuar na sequên- 
cia de relatos de assassinatos cometidos pelas 


14 + Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 1/Rev. 1[ACNUDH] 


11N este contexto, o Reator Especial 
considera o artigo 5.º da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem 
eo artigo 7.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos. 
Toma ainda em consideração a 
Declaração sobre a Protecção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e 
Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (resolução 3452 (xxx) 
da Assembleia Geral, de 9 de 
Dezembro de 1975, a Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (resolução 39/46 da 
Assembleia Geral, de 10 deDezembro 
de 1984), os princípios 15 e 16 dos 
Princípios Básicos sobre a 
Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei, 
o artigo 3.º do Código de Conduta 
paraos Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei (resolução 
34/169 da Assembleia Geral, de 17 de 
Dezembro de 1979), as Regras 
Mínimas para o Tratamento dos 
Redusos (resoluções 663 C (xxIv), de 
31 de Julho de 1957 e 2076 (Lxi1), de 
13 de Maio de 1977 do Ecosoc), os 
Princípios Básicos Relativos ao 
Tratamento de Reclusos (resolução 
45/ 111 da Assembleia Geral, de 14 de 
Dezembro de 1990), o Conjunto de 
Princípios para a Protecção de 
Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou 
Prisão (resolução 43/173 da 
Assembleia Geral, de 9 de Dezembro 
de 1988); as regras 13.5 e 27.1 das 
Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da 
Justiça de Menores (Regras de 
Beijing, resolução 40/33 da 
Assembleia Geral, de 29 de Novembro 
de 1985) e o artigo 37.º da 
Convenção sobre os Direitos da 
Criança (resolução 44/25 da 
Assembleia Geral, de 20 de Novembro 
de 1989). 





2 Os Princípios Básicos sobre a 
Utilização da Força ede Armas de 
Fogo pelos Funcionários 


Responsáveis pela Aplicação da Lei 
são o principal instrumento tomado 
em consideração nestes casos. Os 
princípios 22 e 14 são particularmente 
importantes no contexto das 
manifestações ou outras reuniões 
pacíficas elegais. O artigo 3.º do 
Código de Conduta para os 
Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei trata dos princípios 
da necessidade e da 
proporcionalidade. 


I3A Comissão dos Direitos do 
Homem, na sua resolução 1994/67, 
convidou o Relator Especial a prestar 
a devida atenção à questão das forças 
de defesa civis relativamente à 
protecção dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais 
(parágrafo3.º). 


14 Ao considerar e intervir sobre estes 
casos, 0 Relator Especial toma em 
consideração as Convenções de 
Genebra de 22 de Agosto de 1949 e 
respectivos Protocolos Adicionais de 
1977. Os artigos 3.º, comum às 
Convenções de Genebra, 51º do 
Protocolo Adicional | e 13.º do 
Protocolo Adicionalll assumem 
uma rdevância particular. 


15 Resolução 260 A (III) da 
Assembleia Geral, de 9 deDezembro 
de 1948. 


forças de segurança do Estado, grupos para- 
militares, forças civis de defesa ou outras for- 
ças que cooperem com o Governo ou sejam 
toleradas por eleZ. Estes grupos operam âmar- 
gem das forças militares e policiais públicas, 
mas são considerados agentes do Estado por- 
que muitas vezes criados esupervisionados pelas 
autoridades para actuarem em situações de 
conflito ou perturbação interna. 


Violações do direito à vida no decorrer 
de um conflito armado 


Embora as vidas dos civis e combatentes feri- 
dos ou que hajam deposto as armas sejam pro- 
tegidas pelo direito internadonal humanitário, 
as violações do direito à vida continuam a ocor- 
rer em larga escala no contexto dos conflitos 
armados, nomeadamente dos conflitos arma- 
dos internos!4. O Relator Especial poderá actuar, 
por exemplo, quando seregistem vítimas civis 
em consequência debombardeamentos indis- 
criminados ou execuções deliberadas, ou por- 
que lhes é negado o acesso a água, comida ou 


medicamentos. Ele poderá também adoptar medidas preventivas 
mediante a transmissão de apelos urgentes. 


Genocídio 


O Relator Especial podeaindaintervir em situações de genocídio. O crime 
de genocídio é definido na Convenção sobre a Prevenção e Repres- 
são do Crime de Genocídio!” como o assassinato de membros de um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso com a intenção de destruir 
esse grupo, no todo ou em parte. O Relator Especial poderá agir em 
nome das vítimas individuais ou chamar a atenção das autoridades 
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nacionais, bem como de organismos e insti- 
tuições internacionais, induindo a Alta Comis- 
sária para os Direitos H umanos, para situações 
de genocídio actuais ou iminentes. 


Expulsão iminente de pessoas para 
países onde as suas vidas corram perigo 


O Relator Especial considera também infor- 
mações ou alegações relativas à iminente expul- 
são, devolução ou repatriamento de pessoas para 
um país ou local onde as suas vidas corram 
perigo, bem como a respeito do encerramento 
de fronteiras nacionais com o objectivo de 
impedir que pessoas em busca de asilo aban- 
donem um país onde as suas vidas correm 
perigo”, 


Impunidade 


O Relator Especial tem sublinhado que a 
impunidade continua a ser a principal causa 
da perpetuação de violações dos direitos huma- 
nos, particularmente de execuções extraju- 
diciais, sumárias ou arbitrárias. Constituem 
obrigações dos Governos investigar deforma 
exaustiva e imparcial todas as alegadas vio- 
lações do direito à vida, identificar, fazer res- 
ponder perante a justiça e punir os seus 
autores e tomar medidas eficazes para impe- 
dir que tais violações se repitam”. Assim, o 
Relator Especial considera alegados casos de 
incumprimento destas obrigações e actua 
perante eles. Ele insiste regularmente junto 
das autoridades nacionais para que os auto- 
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16 A actuação do Reator Especial 
nesses casos tem por base o direito de 
asilo tal como consagrado na 
Declaração U niversal dos Direitos 
do Homem (art.º 14.9) eo princípio 
da proibição do refoulement que 
impede, por exemplo, o regresso 
forçado de alguém a um território 
onde a sua vida esteja ameaçada em 
virtude da sua raça, religião, 
nacionalidade, pertença a um 
determinado grupo social ou opinião 
política. O princípio da proibição do 
refoulement está consagrado no 
artigo 33.º da Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 1951 
Tem também relevância a esterespeito 
o princípio 5 dos Princípios sobre a 
Prevenção Eficaz e Investigação das 
Execuções Extrajudiciais, 
Arbitrárias ou Sumárias, que 
estabdece que “ninguém será 
involuntariamente reenviado ou 
extraditado para um país caso 
existam razões válidas para crer que 
se possa vir a tornar vítima de uma 
execução extrajudicial, sumária ou 
arbitrária nesse país”. 


17 A este respeito, o Reator Especial 
trabalha com base nos princípios 9 a 
19 dos Princípios sobre a Prevenção 
Eficaz e Investigação das Execuções 
Extrajudiciais, Arbitrárias ou 
Sumárias e no princípio 7 dos 
Princípios Básicos sobre a 
Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei. 
Vide também Manual on the 
Effective Prevention and 
Investigation of Extralegal, 
Arbitrary and Summary Exeutions 
(em português: Manual sobre a 
Prevenção e Investigação Eficazes 
das Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias) 
(publicação das Nações U nidas, 

N.º de Venda E.911V.1) e Guidelines 
for the conduct of United Nations 
inquiries into allegations of 
massacres (em português: 
Directrizes para a Condução de 
Inquéritos das Nações Unidas 
relativamente a Alegações de 


Massacres) (Departamento jurídico TES Sejam acusados e punidos nos termos da 


gas CRS Ena lei. Para além disso, presta atenção a leis 
18 Vide princípios 2, 6, 1,18e19 da Nacionais de amnistia que possam conduzir 
Declaração dos Princípios Básicos de ar . 

Justiça Reativos às Vítimas da a impunidade. 


Criminalidade e de A buso de Poder. 


DIREITOS DAS VÍTIMAS 


S vítimas de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 

deverão receber uma compensação adequada da parte do Estado 
sempre que a violação do direito à vida tenha sido cometida por um 
funcionário público ou outros agentes actuando atítulo oficial ou quasi 
oficial8, O direito das vítimas ou suas famílias a receberem compen- 
sação adequada étanto um reconhecimento daresponsabili dade do Estado 
pelos actos cometidos por parte dos seus agentes como uma expressão 
de respeito pelo ser humano. A atribuição da compensação pressupõe 
o cumprimento da obrigação de investigar as violações de direitos huma- 
nos tendo em vista identificar e punir os alegados autores. A atribui- 
ção de compensação, financeira ou de outra espécie, às vítimas ou suas 
famílias, antes da instauração ou cond usão das investi gações não exime, 
porém, o Estado do cumprimento daquela obrigação. 


ÁLGUMAS CONCLUSÕES DO RELATOR ESPECIAL 


N o seu relatório de 1996 à Assembleia Geral eno rdatório de 1997 

à Comissão dos Direitos do Homem, o Relator Especial concluiu 
não haver quaisquer indícios de que o número de execuções extraj u- 
diciais, sumárias ou arbitrárias estivesse a diminuir. Um dos princi- 
pais alvos continuavam a ser as pessoas envolvidas em lutas para 
garantir o controlo de terras, prevenir ou combater a discriminação 
racial, étnica ou religiosa e garantir o respeito dos seus direitos sociais, 
culturais, económicos civis e políticos. Mulheres, crianças, idosos e 
doentes não eram poupados. Nem mesmo as pessoas forçadas ao exí- 
lio ou internamente deslocadas estavam a salvo. 
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Nos mesmos relatórios, o Reator Especial identificou diversos fac- 
tores que tendem a agravar o fenómeno das execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias. A este respeito, referiu que a incapacidade 
de certos Estados para fazer face aos problemas sociais, em particular 
aqueles que se relacionam com a rápida urbanização e crescente 
pobreza, levou a um aumento da aplicação da pena demorte, em espe- 
cial aos pobres e membros de grupos minoritários. Para além disso, 
as forças centrífugas que actuam na cena internacional desde o fim 
da guerra fria haviam colocado por vezes a identidade dos povos no 
centro delutas quetinham por fim a criação de Estados definidos pelos 
interesses de uma única etnia, rdigião ou nacionalidade. Em muitos 
países, isto provocou perturbações ou guerras civis, circunstâncias que 
conduzem muitas vezes a violações do direito à vida. Por outro lado, 
a inexistência de controlo do tráfico de armas e a facilidade com que 
os fundos podem ser obtidos através do contrabando e do tráfico de 
droga facilitaram o aparecimento de guerrilhas e tornaram as suas 
actividades economicamente rentáveis. Encurraladas entre o Governo 
e as forças rebeldes, sem qualquer apoio, algumas populações foram 
abandonadas tanto pelos seus Governos como pela comunidade inter- 
nacional. Finalmente, o colapso do poder judicial em muitos países, 
frequentemente relacionado com a falta de vontade política de fazer 
justiça, conduziu à impunidade e/ou a uma selectiva administração 
da justiça que resulta num cido de repressão e vingança. Uma vez 
iniciado, este ciclo arrasta as populações para situações de crescente 
insegurança e agrava as suas já precárias condições de vida. 


O Relator Especial sublinha a necessidade de combater aimpunidade, 
que considera a prina pal causa da perpetuação e estímulo das viola- 
ções do direito à vida. Os Governos deverão investigar todos os casos 
de alegadas violações do direito à vida, actuar criminalmente sobre 
os autores e puni-los na medida da respectiva culpa, bem como com- 
pensar as vítimas de forma adequada. O Relator Especial está tam- 
bém convencido da necessidade de estabelecer um tribunal penal 
internacional permanente com jurisdição universal sobre violações 
em massa dos direitos humanos e do direito humanitário, e de adop- 
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tar uma convenção para atribuir aostribunais nacionais jurisdição inter- 
nacional para julgar pessoas suspeitas de haver cometido violações 
em massa do direito à vida. 


O Relator Especial considera que se deve insistir na prevenção das 
violações do direito à vida. Só se poderão prevenir as execuções extra- 
judiciais, sumárias ou arbitrárias caso exista uma vontade genuína 
da parte dos Governos, não apenas de aplicar as salvaguardas e garan- 
tias existentes para protecção do direito à vida de todas as pessoas, 
mas também de as reforçar. O Relator Especial recomenda ainda que 
a comuni dadeinternacional concentre os seus esforços na efectiva pre- 
venção de novas situações de criseno domínio dos direitos humanos 
e na aplicação dos instrumentos existentes. Para além disso, acredita 
que deveria ser criado um mecanismo de controlo para supervisio- 
nar a aplicação da Convenção sobre a Prevenção e Repressão do Crime 
de Genocídio. 


CoMo FAZER CHEGAR INFORMAÇÃO OU APELOS 
AO CONHECIMENTO DO RELATOR ESPECIAL 


ualquer indivíduo, grupo, organização não governamental, orga- 
Q nismo intergovernamental ou Governo que possua informação 
fidedigna acerca da ocorrência de uma execução extrajudicial, sumá- 
ria ou arbitrária passível de ser incluída numa das categorias indica- 
das na página da presente publicação poderá fazer chegar a pertinente 
informação ao conhecimento do Relator Especial”. São necessários 
os seguintes elementos: 


a. Informação relativa ao incidente: data, local, descrição da 

forma como ocorreu; em caso de alegadas vio- 

19 Podem ser feitas denúncias contra ações do direito à vida relacionadas com a 
qualquer Estado Membro das N ações E MN y . 

Unidas independentementedo fato pena de morte, informação sobre a insufi- 

de ee ser ou não partenostratados cjânci a de garantias de um processo equitativo; 


que incluem as normas consideradas 


pelo Reator Especial. em caso de iminentes violações do direito à vida, 
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as razões pelas quais se teme que esteja em risco a vida de 
uma pessoa; em casos de alegadas iminentes violações rela- 
cionadas com a pena de morte, para além da informação acima 
indicada, os recursos interpostos; 

b. Informação sobre as vítimas do incidente: número de vítimas; 
se possível, o seu nome, idade, sexo, profissão e/ou activida- 
des, se relacionadas com a (iminente) violação do direito à vida; 

c. Informação sobre os presumíveis autores: seconhecida, uma 
explicação das razões pelas quais se suspeita de que sejam res- 
ponsáveis; caso os autores não sejam agentes do Estado, por- 
menores sobre a relação dessas forças ou indivíduos com o 
Estado (por exemplo, cooperação com as forças de segurança 
públicas, incluindo informação sobre a respectiva estrutura 
hierárquica e conivência ou tolerância do Estado para com as 
suas operações); 

d. Informação reativa à fonte da denúncia: nomee morada com- 
pleta da organização ou indivíduo que faz a denúncia junto 
do Reator Especial; 


Outra informação com interesse para o Relator Especial, se disponí- 
vel, inclui: 


a. Informação adicional sobre as vítimas do incidente que possa 
ajudar a identificá-las, por exemplo, o local da sua residência 
ou origem; 

b. Informação adicional sobre os alegados autores: nomes e uni- 
dades de serviço a que pertencem, assim como as respectivas 
patentes e funções; 

c. Informação reativa às diligências efectuadas pelas vítimas 
ou suas famílias, em particular as queixas apresentadas, por 
quem e perante que órgão. Caso nenhuma queixa tenha sido 
apresentada, explique porquê; 

d. Informação sobre as medidas tomadas pelas autoridades para 
investigar a alegada violação do direito à vida e/ou para pro- 
teger as pessoas ameaçadas e prevenir a repetição deincidentes 
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semelhantes, em particular: se foram apresentadas queixas; 
actuação dos órgãos competentes na sequência de tal apre- 
sentação; evolução e estado das investigações ao tempo da denún- 
cia; caso os resultados da investigação sejam considerados 
insatisfatórios, explique porquê. 


O Relator Especial agradece também a comunicação de dados de 
índole mais geral relativos ao direito à vida, por exemplo, reformas 
legislativas recentes sobre a questão da pena de morte, leis de amnis- 
tia e informação fidedigna indicativa de um determinado padrão no 
tratamento da impunidade. Estes dados permitem-lhe avaliar mahor 
a Situação geral do direito à vida em determinados países. 


Qualquer informação com interesse para o Relator Especial sobre 
execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias deverá ser enviada 
para a seguinte morada, pelo correio ou por fax: 


RELATOR EsPECIAL SOBRE EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, 
SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS 
A/C OHCHR - UNOG 
Di GENEBRA 10, Suíça 
Fax: +4122 917 9006 


ÂNEXO 


Lista de questões a ser respondidas pelos Governos perante 
alegados casos de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 


1 São exactos os factos alegados no resumo do caso? Em caso nega- 
tivo, por favor, indique pormenores das investigações efectuadas 
para refutar essas acusações. 


2. Qual éa causa da morte indicada na certidão de óbito? 
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3 Foi feita uma autópsia? Em caso afirmativo, por quem? Quais 
foram os resultados da autópsia? (Por favor, junte cópia do rela- 
tório completo da autópsia). 


4. Foi apresentadaalgumaqueixa, formal ou informa, em nomedavítima? 
Em caso afirmativo, quem apresentou tal queixa e qual asua reação 
com avítima? A quem foi dirigida a queixa? Quemedidas foram toma- 
das na sequência da apresentação da queixa e por quem? 


5. Qual é aautoridade responsável pela investigação das denúncias? 
Qual é a autoridade competente para instaurar o processo crimi- 
nal contra os autores? 


6. Estão pendentes quaisquer inquéritos ou procedimentos, judi- 
ciais ou de outra índole, relacionados com o caso? Em caso afir- 
mativo, por favor forneça informação acerca da respectiva evolução 
e prazo previsto para a sua conclusão. Caso tais inquéritos ou pro- 
cedimentos estejam concluídos, por favor forneça informação 
acerca das conclusões apuradas. (Por favor, junte cópias dequais- 
quer documentos relevantes). São estas conclusões definitivas? 


7. Foi identificada a pessoa suspeita de haver cometido a execução 
extraudicial, sumária ou arbitrária? A que unidade ou departamento 
da polícia, forças de segurança, forças armadas ou grupos que com 
estas entidades cooperem pertence? 


8. Foram impostas quaisquer sanções penais ou disciplinares aos ale- 
gados autores? Em caso afirmativo, por favor forneça informação 
acerca dos procedimentos seguidos para apurar a responsabilidade 
penal ou disciplinar dos autores previamente à imposição das san- 
ções. Caso nenhuma sanção haja sido imposta, explique porquê. 


9. Caso não tenham sido levadas a cabo quaisquer investigações, 
explique porquê Caso as investigações efectuadas tenham sido incon- 
clusivas, explique porquê. 
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Acceso a la Justicia 





Il. Políticas de Acceso y 
remoción de obstáculos 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 




















financieros y de otra 
índole 
- Reconocimiento del derecho de acceso a la justicia en el sistema | - Jurisprudencia relevante de tribunales superiores 
RECEPCIÓN Indicador legal del Estado. Alcance. federales y estaduales sobre exigibilidad de derechos 
DEL sociales. 
DERECHO 
- Exigibilidad y justiciabilidad de los derechos sociales reconocidos en | - Jurisprudencia relevante de tribunales superiores 
el Protocolo. Alcance. federales y estaduales sobre acceso a la justicia. 
- Reconocimiento de los sistemas de justicia indígena. - Políticas de capacitación de jueces y abogados. 
Cobertura temática y  jurisdiccional, contenido, 
frecuencia y requisitos. 
Serfiales de 
progreso 
- Cálculos y estimaciones del costo de litigio de un caso sobre | - Evolución del presupuesto público destinado a 
CONTEXTO Indicador derechos sociales, considerando gastos y costas procesales. servicios jurídicos y programas de gobierno para 
FINANCIERO garantizar acceso a la justicia en derechos sociales. 
BÁSICO Y - Cálculos y estimaciones del costo de litigio de un caso laboral. 
COMPROMI- - Cantidad de personas que litigan con beneficios de 
sos - Cálculos y estimaciones del costo de litigio en procesos previsional; | no abonar gastos procesales, totales o parciales, en 
PRESUPUES- ambiental; de usuarios y consumidores, de reclamo de tierras. procedimientos sobre derechos sociales. 
TARIOS 
- Existencia de mecanismos para eximir costos de litigio. Requisitos | - Porcentaje sobre el total de litigantes en fueros y 
para calificar para ese beneficio. tribunales sociales. 
Sefiales de | - Cuadro comparativo de la evolución de los salarios promedio de los 
progreso defensores oficiales con los fiscales y jueces. 
- Servicios jurídicos gratuitos e integrales para la protección de | - Cobertura territorial y población alcanzada de los 
CAPACIDA- Indicador derechos sociales organizados por el Estado. programas y servicios de acceso a la justicia 
DES implementados. 
ESTATALES - Existencia y disponibilidad de servicios jurídicos gratuitos 








organizados por actores no estatales. Ej. Servicios pro bono. 


- Naturaleza de los servicios jurídicos existentes: 


º servicio público 

. política social del Estado 
. servicios asistenciales 

º Otros. Especificar. 





- Accesibilidad física y cobertura poblacional del 
sistema de patrocinio jurídico organizado por el Estado. 


- Accesibilidad física y cobertura poblacional de los 
servicios legales públicos. Inglés: /egal aid or legal 
services. 











10. Foi atribuída alguma compensação à família da vítima? Em caso 
afirmativo, por favor forneça informação a esse respeito, induindo 
otipo e montante da compensação em causa. Caso nenhuma com- 
pensação tenha sido atribuída, explique porquê. 


1 Por favor, junte quaisquer outras informações ou observações 
relativas ao presente caso que considere reevantes. 
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INTRODUÇÃO 


“Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal” 
Dedaração Universal dos Direitos do Homem 


O direito à vida é inerente à pessoa humana. 
Este direito deve ser protegido pela lei. 


“Ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida.” 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 


direito à vida é reconhecido como o mais fundamental e básico 

dos direitos humanos. Defacto, ele constitui a fonte de onde ema- 
nam todos os restantes direitos humanos, merecendo por isso o maior 
respeito. Com o fim das guerras mundiais e o início do processo de 
descolonização, a comuni dade internacional lançou os alicerces da pro- 
moção e protecção dos direitos humanos ao prod amar a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. Reconhecendo a “dignidade ine- 
rente a todos os membros da família humana” eos “seus direitos iguais 
e inalienáveis”, a Assembleia Geral das Nações Unidas consagrou o 
direito à vidano artigo 3.º da Declaração Universal, que estabelece que 
“[tJodo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pes- 
soal”. 


A Dedaração Universal representou, pois, um primeiro e crucial 
passo no senti do de uma cada vez maior protecção dos direitos huma- 
nos, nomeadamente do direito à vida, no âmbito do sistema das 
Nações Unidas. O direito à vida foi subsequentemente incluído no 
Pacto | nternacional sobre os Direitos Civis e Políticos, cujo artigo 6.º 
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reitera que “[0] direito à vida é inerente à pessoa humana". A dispo- 
sição prossegue dizendo que “[elste direito deve ser protegido pda lei” 
e que “ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida”. 


Em resultado destes desenvolvimentos, a promoção e protecção do 
direito à vida, tal como garantido em diversos instrumentos interna- 
cionais, deixou de ser considerada como uma matéria exclusivamente 
dependente da jurisdição interna decada Estado, mas antes como uma 
questão deinteresse internacional. Os Estados têm a obrigação de asse- 
gurar que os seus órgãos respeitam a vida das pessoas sujeitas à sua 
jurisdição. 


Em diversas ocasiões, a Assembleia Geral assinalou aspectos parti- 
culares do direito à vida. Na resolução 2993 (xxt11) de 26 de Novem- 
bro de 1968, a Assembleia convidou os Governos a garantirem que, 
nos países onde pudesse ser imposta a pena de morte, às pessoas acu- 
sadas de crimes passíveis de incorrer na pena capital fossem assegurados 
os procedimentos legais mais rigorosos e as máximas garantias pos- 
síveis. 


Em 1980, o Sexto Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção 
do Crime e o Tratamento dos Delinquentes condenou “a prática de 
assassinar e executar opositores políticos ou presumíveis delinquen- 
tes, levada a cabo pelas forças armadas, autoridades encarregadas da 
aplicação da lei ou outros organismos governamentais, ou por gru- 
pos políticos ou paramilitares” que actuam com o apoio, tácito ou outro, 
de tais autoridades e organismos oficiais]. 

A Assembleia Geral, alarmada com a incidência de execuções sumárias 
e arbitrárias em diversas partes do mundo, e 

inquieta com a ocorrência de assassínios polí- 1videsexto Congresso das Nações 

ticos, adoptou a resolução 35/ 172 de 15 de Unidas sobrea Prevenção do Crime 


eo Tratamento dos Delinquentes, 


Dezembro de 1980 através da qual instou os gd E 
ã a 5 de Setembro de : 
Estados Membros a respeitarem como garan- ajatório elaborado pelo Secretariado 


tias mínimas as disposições dos artigos 6.º, 14.º (Publicação das Nações Unidas, 
d PR N.º de venda E.811V.4), capítulo |, 
e 15.º do Pacto Internacional sobre os Direitos secção B, resolução 5. 
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Civis e Políticos, que abrangem o direito à vida e diversas salvaguar- 
das destinadas a assegurar a equidade e imparcialidade do processo 
judicial. 


À medida que um número cada vez maior de incidentes deexecuções 
e assassínios com motivações políticas lhe foi sendo comunicado, a 
Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e Protecção das 
Minorias, que até ao início dos anos 80 relacionava as execuções 
sumárias com a prática dos desaparecimentos forçados ou involun- 
tários, decidiu ocupar-se das primeiras como uma questão autónoma 
e manifestou a sua preocupação perante a Comissão dos Direitos do 
Homem em 1982. 


O RELATOR ESPECIAL SOBRE EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, 
SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS 


m importante acontecimento que reflectiu o crescente interesse 

da comunidade internacional em combater o flagelo das execuções 
sumárias ou arbitrárias foi a nomeação de um perito independente 
para cargo de Relator Especial da Comissão dos Direitos do Homem. 
Esta foi a primeira nomeação de um indivíduo para estudar um tipo 
específico de violação de direitos humanos à escala mundial. 


No seguimento de pertinentes sugestões da sua Subcomissão, a 
Comissão dos Direitos do Homem, através da resolução 1982/29, de 
1 de Março de 1982, recomendou ao Conselho Económico e Social 
(Ecosoc) que solicitasse ao Presidente da Comissão a nomeação de 
uma personalidade de reconhecido prestígio internacional como Rela- 
tor Especial encarregado de apresentar à Comissão um relatório deta- 
lhado sobre a ocorrência de execuções “sumárias e arbitrárias”. 
O Conselho instituiu o mandato sobre execuções sumárias e arbitrá- 
rias na sua resolução 1982/35 de 7 de Maio de 1982 eS. Amos Wako, 
do Quénia, advogado e Secretário-Geral fundador da União de Juris- 
tas Inter-Africana, foi nomeado Relator Especial. O seu mandato foi 
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renovado periodicamente. Em 1982, Wako demitiu-se e Bacre Waly 
Ndiaye, um advogado do Senegal, também ele membro fundador da 
União de Juristas Inter-Africana e antigo Vice-presidente do Comité 
Executivo Internacional da Amnistia Internacional, foi nomeado. No 
mesmo ano, a designação do mandato foi alterada pela Comissão 
para “execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias”. Esta altera- 
ção indicou que os membros da Comissão haviam adoptado uma 
abordagem mais abrangente a respeito do mandato sobre execuções, 
por forma a que esteincluíssetodas as violações do direito à vida con- 
forme garantido nos relevantes instrumentos internacionais. 


Bacre Waly Ndaiye demitiu-se do cargo de Reator Especial a 30 deMaio 
de 1998. Asma Jahangir, do Paquistão, aceitou formalmente a sua 
nomeação como Relatora Especial sobre Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias por carta datada de 26 de Agosto de 1998. 


No âmbito dos mecanismos de protecção dos direitos humanos das 
Nações Unidas, o mandato sobre execuções extrajudiciais, sumárias 
ou arbitrárias, pertence à categoria dos mecanismos temáticos da 
Comissão dos Direitos do Homem. Os mecanismos temáticos ocu- 
pam-se das violações de determinado ti po que ocorrem à escala mun- 
dial engo da situação geral de direitos humanos de determinados países 
em concreto? Foram introduzidos em resposta ao crescente número 
de casos individuais de violações de direitos humanos de determina- 
dos tipos, que ocorrem em diversas partes do mundo e são partici- 
padas ao Secretariado das Nações Unidas. Uma vez que o mandato 
sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou 

arbitrárias não foi estabelecido por um tra- 20 primero mecanismo temático a 
tado, tendo antes o seu fundamento jurídico “ qiado pela Comissão dos Direitos 


do H omem foi o Grupo de Trabalho 


em resoluções de órgãos das Nações Unidas, sobre Desaparecimentos Forçados ou 
Involuntários, estabd ecido em 1980. 


é também descrito como um procedimento “outros exemplos de mecanismos 
extra-convencional ou baseado na Carta das temáticos são o Reator Especial sobre 


ms R a questão da Tortura, o Reator 
Nações Unidas. No seu trabalho, o Relator Especial sobre Intolerância Religiosa, 
Especial é assistido pela Divisão de Activida- o Reator Espera! sbreViolência 


contra as Mulheres eo Grupo de 


des e Programas do Alto Comissariado/Cen- Trabalho sobre Detenção A rbitrária. 
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tro para os Direitos Humanos, quese localiza na De egação das Nações 
Unidas em Genebra. 


O MANDATO DO RELATOR ESPECIAL 


mandato do Relator Especial é definido pda Comissão dos Direi- 
tos do Homem na sua resolução anual sobre execuções extrajudli- 
diais, sumárias ou arbitrárias. Recentemente, a Comissão, na resolução 
1997/61, solicitou ao Relator Especial que, no exercício do seu mandato: 


a. Continue a analisar situações de execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias; 

b. Dêumaresposta efectiva às informações que lhe chegam, em 
particular quando esteja eminente uma execução extrajudicial, 
sumária ou arbitrária ou existam sérios indícios de quese possa 
Mr averificar, ou ainda quando umatal execução tenha ocorrido; 

c. Intensifique o seu diálogo com os Governos; 

d. Continuea prestar atenção especial às execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias de crianças e mulheres e a alegadas 
violações do direito à vida no contexto da repressão violenta 
contra participantes em manifestações e outras reuniões públi- 
cas pacíficas ou contra pessoas pertencentes a minorias; 

e. Preste atenção especial às execuções extrajudiciais, sumárias 
ou arbitrárias quando as vítimas são indivíduos que desenvolvem 
actividades pacíficas de defesa dos direitos humanos e liber- 
dades fundamentais; 

f. Continueavigiar a aplicação das normas internacionais exis- 
tentes que consagram as salvaguardas erestrições rdativamente 
a aplicação da pena de morte, tendo em conta os comentários 
formulados pelo Comité dos Direitos do Homem nasuainter- 
pretação do artigo 6.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis ePolíticos, bem como do Segundo Protocolo Facultativo 
a este instrumento; 

g. Aplique ao seu trabalho uma perspectiva de género. 
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As “situações de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias” que 
o Reator Especial dever á analisar incluem todos os actos e omissões 


de representantes estaduais que constituam uma 
violação do reconhecimento geral do direito à 
vida consagrado na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos? Estas nor- 
mas jurídicas internacionais, que são univer- 
sais, constituem a principal base jurídica 
substantiva do trabalho do Reator Especial. Este 
quadro é completado por uma série de outros 
tratados e resoluções adoptados por organis- 
mos do sistema das Nações Unidas, entre os 
quais se destacam textos como os Princípios 
Básicos sobre a Utilização da Força ede Armas 
de Fogo pdos Funcionários Responsáveis pda 
Aplicação da Lei4, as Garantias para a Protec- 
ção dos Direitos das Pessoas Sujeitas a Pena 
de Mortes, os Princípios sobre a Prevenção 
Eficaz e Investigação das Execuções Extraju- 
diciais, Arbitrárias e Sumárias* ea Declaração 
dos Princípios Básicos de Justiça Reativos às 
Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder”. 


Como TRABALHA O RELATOR ESPECIAL? 


Relator Especial desempenha as suas 

funções sobretudo com base em infor- 
mações levadas até si por organizações não 
governamentais, Governos, indivíduos e orga- 
nizações intergovernamentais?. As comuni- 
cações recebidas pelo Relator Especial relatam 
casos concretos de alegadas execuções extra- 
judiciais, sumárias ou arbitrárias, ameaças de 
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3 Apesar de o seu mandato só 
autorizar o Relator Especial a 
analisar os assassínios cometidos no 
âmbito da esfera de acção dos 
Governos, ele tem manifestado 
preocupação repetidas vezes acerca da 
perda de vidas ocasionada pela acção 
de actores não governamentais. A 
Comissão dos Direitos do Homem tem 
vindo a solicitar ao Reator Especial 
que preste atenção a este aspecto. 
Vide, por exemplo, a resolução 
1992/42 sobre as consequências no 
gozo dos direitos humanos dos actos 
de violência cometidos por grupos 
armados que espalham o terror entre 
a população e por traficantes de 
droga. 


4 Adoptados pelo Oitavo Congresso 
das Nações U nidas para a Prevenção 
do Crime eo Tratamento dos 
Delinquentes, Havana, Cuba, 27 de 
Agosto a 7 de Setembro de 1990. Vide 
Report by the Secretariat (em 
português: Relatório do 
Secretariado), Publicação das Nações 
Unidas, N.º de venda E.9LIV.2, 
capítulo |, secção B. 


5 Resolução 1984/50, de 25 deMaio 
de 1984, do Ecosoc. 


6 Resolução 1989/65, de 24 de Maio 
de 1989, do Ecosoc. No parágrafo 1 
da resolução, o Conselho recomenda 
ques Princípios sejam tomados em 
consideração e respeitados pelos 
Governos, no âmbito da sua legidação 
eprática internas. 


7 Resolução 40/34, de 29 de 
Novembro de 1985, da Assembleia 
Geral. 


8 Uma descrição detalhada dos 
métodos de trabalho do Relator 
Especial pode ser encontrada no seu 
relatório de 1993 à Comissão dos 
Direitos do H omem (E/CN.4/ 
/1993/46). 





- Patrocinio por parte de servicios legales públicos de reclamos de 
derechos sociales. Alcance y resultados. In inglés: Legal aid o legal 
service. 


- Planes o políticas para remover obstáculos financieros, materiales o 


culturales que impiden el acceso a los tribunales. Alcance 
jurisdiccional y territorial. 
- Agencias estatales encargadas de producir información, 


diagnósticos y políticas de acceso a la justicia. 


- Oficinas públicas que presten servicios de mediación o conciliación 
para resolver cuestiones sobre derechos sociales en todo el territorio. 


- Estructura y competencias del sistema de administración de justicia 
para derechos sociales (Tribunales laborales, seguridad social; sobre 
reclamos de tierras rurales; ambientales; sobre usuarios y 
consumidores. 


- Existencia de tribunales agrarios y para conflictos de tierras 
indígenas. Definición de competencia jurisdiccional. 


- Incorporación por parte de los tribunales sociales de reglas 
procesales especiales. Sefialar si contemplan algunos de estos 
principios: 

º impulso de oficio; 

º peritos oficiales; 

º gratuidad; 

º informalidad; 

º mediación y conciliación. 


- Cantidad de casos sobre derechos sociales 
tramitados por la Defensa Pública oficial desde la 
ratificación del Protocolo. Cantidad de personas 
patrocinadas. 


- Duración promedio de los casos tramitados por la 
defensoria oficial en relación con duración promedio 
del tipo de casos de que se trate (pensiones, 
desalojos, laborales). 


- Programas de capacitación para abogados de 
servicios jurídicos gratuitos y defensores oficiales 
sobre derechos sociales. Tipo, contenido duración y 
modalidades. 


- Cobertura de los servicios de traducción en lenguas 
indígenas y de minorias étnicas. 


- Cobertura territorial y accesibilidad física de las 
oficinas públicas de mediación competentes sobre 
derechos sociales. 


- Existencia de instancias de coordinación entre el 
Estado federal y las provincias en materia de políticas 
de acceso a la justicia. Alcance y competencias. 











Sefiales 
progreso 


de 








- Existencia de estudios sobre eficacia y niveles de 
satisfacción con los servicios de asistencia jurídica, 
defensa pública y programas de acceso a la justicia. 











morte e/ou informação geral acerca de questões reladonadas com o 
direito à vida. Todas as informações recebidas são examinadas e ana- 
lisadas pelo Reator Especial. Quando não existam motivos sérios 
para crer que a informação não é fidedigna, o Relator Especial trans- 
mite as alegações ao Governo interessado. 


Apelos urgentes 


Nas situações em que o Relator Especial receie que se coloque a pos- 
sibilidade da ocorrência iminente de execuções extrajudiciais, sumá- 
rias ou arbitrárias, ele podetransmitir apelos urgentes aos Governos. 
Tais casos ind uem ameaças de morte e receio da execução iminente 
de sentenças de morte em violação das limitações à aplicação da pena 
de morte estabelecidas nos relevantes instrumentos internacionais. 
Este receio baseia-se, por vezes, em alegadas violações do direito à 
vida que tenham sido previamente cometidas. O Relator Especial 
poderá também enviar apd os urgentes aos Governos após ter sido infor- 
mado da iminente expulsão de pessoas para um país ou local onde 
as suas vidas corram perigo. 


Num apelourgente, o Relator Especial pede ao Governo em causa que 
assegure a protecção eficaz daqueles que se encontram sob ameaça 
ou em risco de serem vítimas de uma execução extrajudicial, sumá- 
ria ou arbitrária. Insta também as competentes autoridades a inves- 
tigarem de forma exaustiva, independente e imparcial quaisquer 
violações do direito à vida e a adoptarem todas as medidas necessá- 
rias para prevenir novas violações do mesmo direito. O Relator Espe- 
cial solicita ainda queo informem acerca detodas as medidas adoptadas 
nesse âmbito. 


A finalidade dos apelos urgentes consiste em evitar a perda de vidas. 
Consequentemente, o Relator Especial comunica as alegações da imi- 
nência de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias indepen- 
dentemente do facto de os meios de recurso internos terem ou não 
sido esgotados. 
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Entre 20 deJulho de 1992 e 1 de Setembro de 1996, o Relator Espe- 
cial transmitiu 818 apelos urgentes em nome de mais de 6 500 pes- 
soas, assim como em nome de grupos de pessoas, incluindo membros 
de determinadas famílias, comunidades indígenas, grupos de refu- 
giados, pessoas internamente deslocadas e a população civil de diver- 
sas áreas em conflito. Desde 1995, o Relator Especial tem vindo aenviar 
apelos urgentes em conjunto com outros Relatores Especiais ou Gru- 
pos de Trabalho da Comissão dos Direitos do Homem nas situações 
que caem no âmbito de dois ou mais mecanismos temáticos. 


Outras alegações 


Os alegados casos de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 
que não exijam uma actuação imediata da parte do Relator Especial 
são transmitidos ao Governo sob a forma de um resumo da situação, 
que segue acompanhado de carta solicitando o fornecimento de infor- 
mação mediante a resposta a questões específicas relativas ao pro- 
gresso e resultados das investigações conduzidas, sanções penais ou 
disciplinares impostas aos autores, compensação atribuída à família 
das vítimas, bem como quaisquer outros comentários ou observações 
pertinentes. A lista de questões a que os Governos deverão responder 
encontra-se reproduzida em anexo à presente Ficha Informativa. 


São igualmente transmitidas aos Governos as alegações de carácter geral, 
tais como relatos de impunidade persistente ou legislação contrária às 
restrições sobre a aplicação da pena de morte constantes dos instru- 
mentos internacionais relevantes. Nestes casos, o Relator Especial 
pede esclarecimentos sobre o teor das alegações e/ou informação mais 
específica, como textos jurídicos e outros documentos relevantes. 


Respostas dos Governos e comunicações de seguimento 
As respostas dos Governos aos pedidos de informação variam desde 
o fornecimento de informação pormenorizada sobre os casos em 


questão até respostas breves que não abordam os principais motivos 
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de preocupação do Rdator Especial. Embora um número cada vez maior 
de Governos colabore com o Relator Especial, respondendo aos seus 
inquéritos, muitas das comunicações permanecem sem resposta, não 
obstante a adopção pela Comissão dos Direitos do Homem de diver- 
sas resoluções nas quais se insta os Governos a que cooperem com 
o mandato. 


Em 1992, a Comissão dos Direitos do H omem solicitou ao Reator Espe- 
cial que procedesse ao acompanhamento das denúncias de execuções 
extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias. Nesta conformidade, o Relator 
Especial enviou a diversos Governos comunicações de acompanhamento 
arespeito de denúncias transmitidas relativamente às quais nenhuma 
resposta fora obtida ou que haviam sido objecto de resposta insatisfa- 
tória. Estas Últimas incluem as respostas demasiado genéricas, as que 
indicavam que as investigações não estavam ainda concluídas e as que 
davam conta de que os casos haviam sido encerrados por falta de pro- 
vas, bem como aquelas a respeito das quais os Governos haviam argu- 
mentado que as alegações eram factualmente incorrectas. O Relator 
Especial acredita que os esforços de acompanhamento se devem con- 
centrar, em particular, no modo como os Governos cumprem a obri- 
gação, imposta pelo direito internacional, de proceder a investigações 
exaustivas, independentes e imparciais relativamente a todos os casos 
de alegadas execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias que lhes 
são transmitidos, tendo em vista o esd arecimento das circunstâncias, 
identificação dos responsáveis e sua punição, compensação das Víti- 
mas e suas famílias e prevenção de futuras violações. 


O Relator Especial envia também cartas de acompanhamento às fon- 
tes das denúncias, a fim de as informar do conteúdo das respostas 
dos Governos aos casos quetenham apresentado. Nestas cartas, o Rela- 
tor Especial solicita às fontes que lhe forneçam comentários ou obser- 
vações adicionais. Nos casos em que a resposta da fonte contradiga a 
resposta do Governo, o Relator Especial envia ainda uma comunica- 
ção de acompanhamento a esse mesmo Governo, solicitando a pres- 
tação de informações suplementares. 
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Visitas aos países 


As missões no terreno são outra parte essencial do mandato do Rela- 
tor Especial sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias. 
Essas missões têm por objectivos recolher informações em primeira 
mão sobre a situação do direito à vida nos países visitados, dar conta 
das conclusões apuradas e formular recomendações, dentro de um 
espírito de cooperação e assistência, tendo em vista a mahoria das 
situações consideradas preocupantes. 


Entre 1992 e 1995, o Relator Especial realizou visitas ao território da 
antiga) ugoslávia, Peru, Ruanda, Indonésiae Timor Leste, Colômbia, 
Burundi e Papua Nova Guiné. Algumas destas visitas foram efectua- 
das em conjunto com outros Relatores Especiais. 

O Reator Especial começa por seleccionar os países que pretende visi- 
tar com base no número e na gravidade das denúncias e relatos que 
recebe relativamente a violações do direito à vida nos diferentes Esta- 
dos. Para além disso, a ausência de respostas adequadas por parte de 
um Governo ou constantes contradições entre a informação transmitida 
pela fonte e a resposta do Governo poderão aumentar o interesse do 
Relator Especial em visitar um determinado país. O Relator Especial 
tem sublinhado que as visitas ao terreno não significam a condena- 
ção do Estado em causa; em vez disso, são vistas como uma mani- 
festação de preocupação e destinam-se a possibilitar queo Reator Especial 
adquira uma melhor compreensão de determinada situação, assim 
lhe permitindo formular recomendações úteis. Além disso, as visitas 
não têm o carácter de um inquérito judicial, não podendo substituir 
as investigações efectuadas pelas autoridades judiciais competentes. 


Outras actividades 
O Relator Especial reúne-se regularmente com representantes dos 
Estados e das organizações não governamentais, participa em semi- 
nários e conferências e, se o tempo o permitir, profere palestras em 
universidades e outras instituições de investigação. No âmbito das 
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Nações Unidas, coopera particularmente com outros mecanismos temá- 
ticos, como o Alto Comissariado/ Centro para os Direitos Humanos 
e com a Divisão para a Prevenção do Crime e) ustiça Penal do Secre- 
tariado. Para além disso, o Relator Especial emite comunicados de 
imprensa para informar o público em geral das suas actividades e 
para dar conta da sua preocupação com a situação de determinados 
países. 


RELATÓRIOS DO RELATOR ESPECIAL 


Relator Especial, em conformidade com as resoluções adopta- 

das pelo Conselho Económico e Social e pela Comissão dos 
Direitos do Homem, apresenta um relatório anual à Comissão dos 
Direitos do H omem?*. Estes relatórios contêm uma descrição das suas 
actividades e métodos detrabalho, resumos das comunicações trocadas 
com os Governos e seadequado, observações sobre a situação do direito 
à vida em determinados países. Para além disso, o Relator Especial 
inclui no seu relatório uma análise geral do fenómeno das execuções 
extrajudidais, sumárias ou arbitrárias, bem como conclusões e reco- 
mendações a este respeito. O Relatório é discutido publicamente pela 
Comissão dos Direitos do Homem na sua sessão anual, discussão essa 
onde participam activamente representantes tanto de Governos como 
de organizações não governamentais e que, até agora, levou sempre 
à adopção de uma resolução sobre a matéria. Em 1996, pela primeira 
vez, a Comissão convidou o Reator Especial 


9 Os quatro últimos relatórios a apresentar um relatório à Assembleia Geral 
apresentados pelo R elator Especial à ' = ' H A 

dq sobre asi tuação mundi al rel ativamente às exe- 
documentos E/CN.4/1997/60 e cuções sumárias ou arbitrárias, bem como as 


Add.1, E/CN.4/1996/4 eAdd. 12 e mM : 
Corr E/CN.4/1995/6 eAdd Le suas recomendações para combater eficaz- 


E/CN .4/1994/7 eAdd.1-2eCorr. 1-2. mente este fen ómeno?, 
10 Resolução 1996/74, de 23 de Abril 
de 1996, da Comissão dos Direitos do Z Z E E 

Homem. O reatórioapresmtadoa DEVERA lembrar-se que as denúnci as transmi- 
Assembleia Geral está contido no tidas pelo Reator Especial, que se vêem depois 


d to A/51/457. . sã a ER os 
Es reflectidas nos seus relatórios, não são senão 
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indicadores aproximados da ocorrência de violações do direito à vida 
em todo o mundo. A informação disponível sobre os diferentes paí- 
ses depende claramente do grau de liberdade concedido pelos Gover- 
nos aos activistas de direitos humanos, bem como do grau de 
organização destes últimos. Consequentemente, o Relator Especial 
continua a defrontar-se com o problema de a informação que lhe 
chega sobre determinados países ser muito completa, enquanto que 
outros pura e simplesmente não figuram nos seus relatórios uma vez 
quenenhuma informação a des relativa foi recebida ou porque as comu- 
nicações que chegaram ao seu conhecimento não são suficientemente 
detalhadas para permitir uma actuação no âmbito do seu mandato. 


SITUAÇÕES QUE SUSCITAM A INTERVENÇÃO DO RELATOR ESPECIAL 


Relator Especial considera as violações do direito à vida come- 

tidas pelas autoridades do Estado, como a polícia, as forças de 
segurança e as forças armadas, bem como por outros grupos ou indi- 
vduos que actuam em cooperação com o Estado, ou com a suatole- 
rância. Actua também quando o poder judicial impõe uma condenação 
à morte em violação das garantias e salvaguardas internacionais. 
O Relator Especial considera que as seguintes situações envolvem 
violações do direito à vida que justificam a sua intervenção: 


Pena de morte 


Desde 1993, a Comissão dos Direitos do Homem tem vindo a reite- 
rar o seu pedido para que o Reator Especial preste particular aten- 
ção às violações do direito à vida re acionadas com a imposição da pena 
de morte. Em geral, o Relator Especial intervém quando as leis apli- 
cadas ou os procedimentos judiciais, mesmo durante as fases prévias 
ao julgamento, não respeitam as normas internadonais, em particular 
os artigos 6.º, 9.ºe 14.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos e as Garantias para a Protecção dos Direitos das Pessoas 
Sujeitas a Pena de Morte. 
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O Relator Especial intervém quando a pena de morte é imposta na 
sequência de um julgamento injusto, especialmente quando os 
arguidos passíveis de incorrer na pena de morte não beneficiam dos 
serviços de um defensor competente em todas as fases do processo. 
Os arguidos devem também ser considerados inocentes até que a 
sua culpa tenha sido cabalmente provada, em estrita aplicação das 
mais exigentes normas de recolha e apreciação da prova. Para além 
disso, todas as atenuantes devem ser tomadas em consideração. 
O processo deve admitir a revisão tanto da matéria de facto como 
da matéria de direito, por parte de um tribunal superior composto 
por juízes distintos dos que julgaram em primeira instância. Deve 
rão ser garantidos os direitos do arguido a solicitar o indulto, a 
comutação da pena ou uma medida de clemência. O Relator Espe- 
cial intervém ainda caso a pessoa condenada seja menor, sofra de 
perturbações mentais ou setrate demulher grávida ou que haja dado 
à luz há pouco tempo. 


Apesar de a pena de morte não ser ainda proibida à luz do direito 
internacional, organismos do sistema das Nações Unidas, entre os 
quais a Assembleia Geral, o Conselho de Segurança e o Comité dos 
Direitos do Homem, reafirmaram diversas vezes deforma enérgica 
que a sua abolição seria desejável. Assim, o Reator Especial segue 
de perto a evolução da situação a este respeito nos Estados Mem- 
bros e tem manifestado preocupação perante os casos de restabe- 
lecimento da pena de morte ou alargamento do seu âmbito de 
aplicação. 


Ameaças de morte 


Grande parte da informação levada ao conhecimento do Relator Espe- 
cial é composta por relatos e denúncias que o alertam para situações 
em se receia quea vida e a integridade física das pessoas estejam em 
risco. A transmissão de apelos urgentes com o objectivo de prevenir 
a perda de vidas constitui, assim, uma parte essencial do mandato do 
Relator Especial. 
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Mortes durante um período de detenção 


O Relator Especial intervém também em ale- 
gados casos de morte ocorridos durante perío- 
dos de detenção. Neste contexto, as violações 
do direito à vida resultam maioritariamente da 
prática da tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, bem como da 
negligência, da utilização da força e de condi- 
ções de detenção que colocam em perigo a 
vida dos reclusos! 


Mortes devidas a uma excessiva utilização 
da força por parte das autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei 


A utilização da força pelos agentes policiais e 
forças de segurança de forma excessiva e com con- 
sequências fatais é outra das situações com- 
preendidas no âmbito do mandato sobreexecuções 
extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias2, O Rda- 
tor Especial poderá intervir sempre que o uso da 
força não respeiteos critérios da absoluta neces- 
sidade e proporcionalidade. É prestada especial 
atenção às violações do direito à vida devidas à 
excessiva utilização da força pelos funcionários 
responsáveis pela aplicação dalei no contexto de 
manifestações e outras reuniões pacíficas. 


Mortes devidas a ataques pelas forças de 
segurança do Estado, grupos 
paramilitares ou forças privadas 


O Relator Especial poderá actuar na sequên- 
cia de relatos de assassinatos cometidos pelas 
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11N este contexto, o Reator Especial 
considera o artigo 5.º da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem 
eo artigo 7.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos. 
Toma ainda em consideração a 
Declaração sobre a Protecção de 
Todas as Pessoas contra a Tortura e 
Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (resolução 3452 (xxx) 
da Assembleia Geral, de 9 de 
Dezembro de 1975, a Convenção 
contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (resolução 39/46 da 
Assembleia Geral, de 10 deDezembro 
de 1984), os princípios 15 e 16 dos 
Princípios Básicos sobre a 
Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei, 
o artigo 3.º do Código de Conduta 
paraos Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei (resolução 
34/169 da Assembleia Geral, de 17 de 
Dezembro de 1979), as Regras 
Mínimas para o Tratamento dos 
Redusos (resoluções 663 C (xxIv), de 
31 de Julho de 1957 e 2076 (Lxi1), de 
13 de Maio de 1977 do Ecosoc), os 
Princípios Básicos Relativos ao 
Tratamento de Reclusos (resolução 
45/ 111 da Assembleia Geral, de 14 de 
Dezembro de 1990), o Conjunto de 
Princípios para a Protecção de 
Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou 
Prisão (resolução 43/173 da 
Assembleia Geral, de 9 de Dezembro 
de 1988); as regras 13.5 e 27.1 das 
Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da 
Justiça de Menores (Regras de 
Beijing, resolução 40/33 da 
Assembleia Geral, de 29 de Novembro 
de 1985) e o artigo 37.º da 
Convenção sobre os Direitos da 
Criança (resolução 44/25 da 
Assembleia Geral, de 20 de Novembro 
de 1989). 





2 Os Princípios Básicos sobre a 
Utilização da Força ede Armas de 
Fogo pelos Funcionários 


Responsáveis pela Aplicação da Lei 
são o principal instrumento tomado 
em consideração nestes casos. Os 
princípios 22 e 14 são particularmente 
importantes no contexto das 
manifestações ou outras reuniões 
pacíficas elegais. O artigo 3.º do 
Código de Conduta para os 
Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei trata dos princípios 
da necessidade e da 
proporcionalidade. 


I3A Comissão dos Direitos do 
Homem, na sua resolução 1994/67, 
convidou o Relator Especial a prestar 
a devida atenção à questão das forças 
de defesa civis relativamente à 
protecção dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais 
(parágrafo3.º). 


14 Ao considerar e intervir sobre estes 
casos, 0 Relator Especial toma em 
consideração as Convenções de 
Genebra de 22 de Agosto de 1949 e 
respectivos Protocolos Adicionais de 
1977. Os artigos 3.º, comum às 
Convenções de Genebra, 51º do 
Protocolo Adicional | e 13.º do 
Protocolo Adicionalll assumem 
uma rdevância particular. 


15 Resolução 260 A (III) da 
Assembleia Geral, de 9 deDezembro 
de 1948. 


forças de segurança do Estado, grupos para- 
militares, forças civis de defesa ou outras for- 
ças que cooperem com o Governo ou sejam 
toleradas por eleZ. Estes grupos operam âmar- 
gem das forças militares e policiais públicas, 
mas são considerados agentes do Estado por- 
que muitas vezes criados esupervisionados pelas 
autoridades para actuarem em situações de 
conflito ou perturbação interna. 


Violações do direito à vida no decorrer 
de um conflito armado 


Embora as vidas dos civis e combatentes feri- 
dos ou que hajam deposto as armas sejam pro- 
tegidas pelo direito internadonal humanitário, 
as violações do direito à vida continuam a ocor- 
rer em larga escala no contexto dos conflitos 
armados, nomeadamente dos conflitos arma- 
dos internos!4. O Relator Especial poderá actuar, 
por exemplo, quando seregistem vítimas civis 
em consequência debombardeamentos indis- 
criminados ou execuções deliberadas, ou por- 
que lhes é negado o acesso a água, comida ou 


medicamentos. Ele poderá também adoptar medidas preventivas 
mediante a transmissão de apelos urgentes. 


Genocídio 


O Relator Especial podeaindaintervir em situações de genocídio. O crime 
de genocídio é definido na Convenção sobre a Prevenção e Repres- 
são do Crime de Genocídio!” como o assassinato de membros de um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso com a intenção de destruir 
esse grupo, no todo ou em parte. O Relator Especial poderá agir em 
nome das vítimas individuais ou chamar a atenção das autoridades 
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nacionais, bem como de organismos e insti- 
tuições internacionais, induindo a Alta Comis- 
sária para os Direitos H umanos, para situações 
de genocídio actuais ou iminentes. 


Expulsão iminente de pessoas para 
países onde as suas vidas corram perigo 


O Relator Especial considera também infor- 
mações ou alegações relativas à iminente expul- 
são, devolução ou repatriamento de pessoas para 
um país ou local onde as suas vidas corram 
perigo, bem como a respeito do encerramento 
de fronteiras nacionais com o objectivo de 
impedir que pessoas em busca de asilo aban- 
donem um país onde as suas vidas correm 
perigo”, 


Impunidade 


O Relator Especial tem sublinhado que a 
impunidade continua a ser a principal causa 
da perpetuação de violações dos direitos huma- 
nos, particularmente de execuções extraju- 
diciais, sumárias ou arbitrárias. Constituem 
obrigações dos Governos investigar deforma 
exaustiva e imparcial todas as alegadas vio- 
lações do direito à vida, identificar, fazer res- 
ponder perante a justiça e punir os seus 
autores e tomar medidas eficazes para impe- 
dir que tais violações se repitam”. Assim, o 
Relator Especial considera alegados casos de 
incumprimento destas obrigações e actua 
perante eles. Ele insiste regularmente junto 
das autoridades nacionais para que os auto- 
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16 A actuação do Reator Especial 
nesses casos tem por base o direito de 
asilo tal como consagrado na 
Declaração U niversal dos Direitos 
do Homem (art.º 14.9) eo princípio 
da proibição do refoulement que 
impede, por exemplo, o regresso 
forçado de alguém a um território 
onde a sua vida esteja ameaçada em 
virtude da sua raça, religião, 
nacionalidade, pertença a um 
determinado grupo social ou opinião 
política. O princípio da proibição do 
refoulement está consagrado no 
artigo 33.º da Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados, de 1951 
Tem também relevância a esterespeito 
o princípio 5 dos Princípios sobre a 
Prevenção Eficaz e Investigação das 
Execuções Extrajudiciais, 
Arbitrárias ou Sumárias, que 
estabdece que “ninguém será 
involuntariamente reenviado ou 
extraditado para um país caso 
existam razões válidas para crer que 
se possa vir a tornar vítima de uma 
execução extrajudicial, sumária ou 
arbitrária nesse país”. 


17 A este respeito, o Reator Especial 
trabalha com base nos princípios 9 a 
19 dos Princípios sobre a Prevenção 
Eficaz e Investigação das Execuções 
Extrajudiciais, Arbitrárias ou 
Sumárias e no princípio 7 dos 
Princípios Básicos sobre a 
Utilização da Força e de Armas de 
Fogo pelos Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei. 
Vide também Manual on the 
Effective Prevention and 
Investigation of Extralegal, 
Arbitrary and Summary Exeutions 
(em português: Manual sobre a 
Prevenção e Investigação Eficazes 
das Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias) 
(publicação das Nações U nidas, 

N.º de Venda E.911V.1) e Guidelines 
for the conduct of United Nations 
inquiries into allegations of 
massacres (em português: 
Directrizes para a Condução de 
Inquéritos das Nações Unidas 
relativamente a Alegações de 
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- Reconocimiento por parte del sistema legal sobre la aplicación de 


- En relación con cada programa, plan y servicio social 














RECEP- Indicador estándares de debido proceso en los procedimientos administrativos. informado, se han implementado medidas para mejorar 
CION DEL la rapidez y eficacia de los trámites administrativos. 
DERECHO - Indique en relación a cada uno de los programas, planes y servicios | Alcance. 
sociales informados en el procedimiento del artículo 19 del Protocolo: 
i) Si los beneficios y prestaciones se determinan en base a | - Medidas utilizadas para comunicar adecuadamente a 
criterios estables, objetivos y previamente difundidos; los potenciales beneficiarios y usuarios de los 
ii) Si los planes, programas y servicios sociales informados | servicios, los criterios para su adjudicación y los 
tienen un universo de beneficiarios o usuarios previamente | requisitos del trámite para su obtención. 
definitivo; 
iii) Si las decisiones que conceden esos beneficios o servicios | - Medidas para definir e informar los derechos de los 
se encuentran fundamentadas; beneficiarios y usuarios de los planes y servicios 
iv) Si los beneficiarios o usuarios pueden apelar o impugnar la | sociales informados por el Estado. Alcance y 
denegatoria de los beneficios o prestaciones de servicios; características. 
v) Si cuentan con la posibilidad de ofrecer pruebas o efectuar 
alegatos sobre los hechos y argumentos legales; - Medidas para mejorar niveles de accesibilidad y 
vi) Si la impugnación debe ser resuelta en un plazo razonable; cobertura de los programas, planes y servicios sociales 
vii) Si cuentan con la posibilidad de interponer alguna acción | implementados. Alcance y características. 
para la revisión de la decisión administrativa por una instancia 
judicial o otra instancia administrativa independiente. - Medidas afirmativas para asegurar el acceso a los 
planes y servicios para sectores vulnerables o 
desaventajados (Ejemplo incentivos para el sistemas de 
transporte público). Alcance, características y 
evaluación. 
Sefiales de - Existencia de encuestas de satisfacción o percepción 
progreso de los beneficiarios y usuarios respecto de los 
programas, planes y servicios sociales informados. 
- Estimaciones del costo para los usuarios de los trámites 
CONTEXTO Indicador administrativos para acceder a los beneficios y servicios informados. 
FINANCIERO Consígnelo 
BÁSICO Y 
COMPROMI- - Existencia de requisitos para el acceso a beneficios o servicios 
sos condicionados a un test de recursos o acreditación de pobreza. 
PRESUPUES- | Serfiales de 
TARIO 





progreso 

















Massacres) (Departamento jurídico TES Sejam acusados e punidos nos termos da 


gas CRS Ena lei. Para além disso, presta atenção a leis 
18 Vide princípios 2, 6, 1,18e19 da Nacionais de amnistia que possam conduzir 
Declaração dos Princípios Básicos de ar . 

Justiça Reativos às Vítimas da a impunidade. 


Criminalidade e de A buso de Poder. 


DIREITOS DAS VÍTIMAS 


S vítimas de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 

deverão receber uma compensação adequada da parte do Estado 
sempre que a violação do direito à vida tenha sido cometida por um 
funcionário público ou outros agentes actuando atítulo oficial ou quasi 
oficial8, O direito das vítimas ou suas famílias a receberem compen- 
sação adequada étanto um reconhecimento daresponsabili dade do Estado 
pelos actos cometidos por parte dos seus agentes como uma expressão 
de respeito pelo ser humano. A atribuição da compensação pressupõe 
o cumprimento da obrigação de investigar as violações de direitos huma- 
nos tendo em vista identificar e punir os alegados autores. A atribui- 
ção de compensação, financeira ou de outra espécie, às vítimas ou suas 
famílias, antes da instauração ou cond usão das investi gações não exime, 
porém, o Estado do cumprimento daquela obrigação. 


ÁLGUMAS CONCLUSÕES DO RELATOR ESPECIAL 


N o seu relatório de 1996 à Assembleia Geral eno rdatório de 1997 

à Comissão dos Direitos do Homem, o Relator Especial concluiu 
não haver quaisquer indícios de que o número de execuções extraj u- 
diciais, sumárias ou arbitrárias estivesse a diminuir. Um dos princi- 
pais alvos continuavam a ser as pessoas envolvidas em lutas para 
garantir o controlo de terras, prevenir ou combater a discriminação 
racial, étnica ou religiosa e garantir o respeito dos seus direitos sociais, 
culturais, económicos civis e políticos. Mulheres, crianças, idosos e 
doentes não eram poupados. Nem mesmo as pessoas forçadas ao exí- 
lio ou internamente deslocadas estavam a salvo. 
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Nos mesmos relatórios, o Reator Especial identificou diversos fac- 
tores que tendem a agravar o fenómeno das execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias. A este respeito, referiu que a incapacidade 
de certos Estados para fazer face aos problemas sociais, em particular 
aqueles que se relacionam com a rápida urbanização e crescente 
pobreza, levou a um aumento da aplicação da pena demorte, em espe- 
cial aos pobres e membros de grupos minoritários. Para além disso, 
as forças centrífugas que actuam na cena internacional desde o fim 
da guerra fria haviam colocado por vezes a identidade dos povos no 
centro delutas quetinham por fim a criação de Estados definidos pelos 
interesses de uma única etnia, rdigião ou nacionalidade. Em muitos 
países, isto provocou perturbações ou guerras civis, circunstâncias que 
conduzem muitas vezes a violações do direito à vida. Por outro lado, 
a inexistência de controlo do tráfico de armas e a facilidade com que 
os fundos podem ser obtidos através do contrabando e do tráfico de 
droga facilitaram o aparecimento de guerrilhas e tornaram as suas 
actividades economicamente rentáveis. Encurraladas entre o Governo 
e as forças rebeldes, sem qualquer apoio, algumas populações foram 
abandonadas tanto pelos seus Governos como pela comunidade inter- 
nacional. Finalmente, o colapso do poder judicial em muitos países, 
frequentemente relacionado com a falta de vontade política de fazer 
justiça, conduziu à impunidade e/ou a uma selectiva administração 
da justiça que resulta num cido de repressão e vingança. Uma vez 
iniciado, este ciclo arrasta as populações para situações de crescente 
insegurança e agrava as suas já precárias condições de vida. 


O Relator Especial sublinha a necessidade de combater aimpunidade, 
que considera a prina pal causa da perpetuação e estímulo das viola- 
ções do direito à vida. Os Governos deverão investigar todos os casos 
de alegadas violações do direito à vida, actuar criminalmente sobre 
os autores e puni-los na medida da respectiva culpa, bem como com- 
pensar as vítimas de forma adequada. O Relator Especial está tam- 
bém convencido da necessidade de estabelecer um tribunal penal 
internacional permanente com jurisdição universal sobre violações 
em massa dos direitos humanos e do direito humanitário, e de adop- 
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tar uma convenção para atribuir aostribunais nacionais jurisdição inter- 
nacional para julgar pessoas suspeitas de haver cometido violações 
em massa do direito à vida. 


O Relator Especial considera que se deve insistir na prevenção das 
violações do direito à vida. Só se poderão prevenir as execuções extra- 
judiciais, sumárias ou arbitrárias caso exista uma vontade genuína 
da parte dos Governos, não apenas de aplicar as salvaguardas e garan- 
tias existentes para protecção do direito à vida de todas as pessoas, 
mas também de as reforçar. O Relator Especial recomenda ainda que 
a comuni dadeinternacional concentre os seus esforços na efectiva pre- 
venção de novas situações de criseno domínio dos direitos humanos 
e na aplicação dos instrumentos existentes. Para além disso, acredita 
que deveria ser criado um mecanismo de controlo para supervisio- 
nar a aplicação da Convenção sobre a Prevenção e Repressão do Crime 
de Genocídio. 


CoMo FAZER CHEGAR INFORMAÇÃO OU APELOS 
AO CONHECIMENTO DO RELATOR ESPECIAL 


ualquer indivíduo, grupo, organização não governamental, orga- 
Q nismo intergovernamental ou Governo que possua informação 
fidedigna acerca da ocorrência de uma execução extrajudicial, sumá- 
ria ou arbitrária passível de ser incluída numa das categorias indica- 
das na página da presente publicação poderá fazer chegar a pertinente 
informação ao conhecimento do Relator Especial”. São necessários 
os seguintes elementos: 


a. Informação relativa ao incidente: data, local, descrição da 

forma como ocorreu; em caso de alegadas vio- 

19 Podem ser feitas denúncias contra ações do direito à vida relacionadas com a 
qualquer Estado Membro das N ações E MN y . 

Unidas independentementedo fato pena de morte, informação sobre a insufi- 

de ee ser ou não partenostratados cjânci a de garantias de um processo equitativo; 


que incluem as normas consideradas 


pelo Reator Especial. em caso de iminentes violações do direito à vida, 
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as razões pelas quais se teme que esteja em risco a vida de 
uma pessoa; em casos de alegadas iminentes violações rela- 
cionadas com a pena de morte, para além da informação acima 
indicada, os recursos interpostos; 

b. Informação sobre as vítimas do incidente: número de vítimas; 
se possível, o seu nome, idade, sexo, profissão e/ou activida- 
des, se relacionadas com a (iminente) violação do direito à vida; 

c. Informação sobre os presumíveis autores: seconhecida, uma 
explicação das razões pelas quais se suspeita de que sejam res- 
ponsáveis; caso os autores não sejam agentes do Estado, por- 
menores sobre a relação dessas forças ou indivíduos com o 
Estado (por exemplo, cooperação com as forças de segurança 
públicas, incluindo informação sobre a respectiva estrutura 
hierárquica e conivência ou tolerância do Estado para com as 
suas operações); 

d. Informação reativa à fonte da denúncia: nomee morada com- 
pleta da organização ou indivíduo que faz a denúncia junto 
do Reator Especial; 


Outra informação com interesse para o Relator Especial, se disponí- 
vel, inclui: 


a. Informação adicional sobre as vítimas do incidente que possa 
ajudar a identificá-las, por exemplo, o local da sua residência 
ou origem; 

b. Informação adicional sobre os alegados autores: nomes e uni- 
dades de serviço a que pertencem, assim como as respectivas 
patentes e funções; 

c. Informação reativa às diligências efectuadas pelas vítimas 
ou suas famílias, em particular as queixas apresentadas, por 
quem e perante que órgão. Caso nenhuma queixa tenha sido 
apresentada, explique porquê; 

d. Informação sobre as medidas tomadas pelas autoridades para 
investigar a alegada violação do direito à vida e/ou para pro- 
teger as pessoas ameaçadas e prevenir a repetição deincidentes 
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semelhantes, em particular: se foram apresentadas queixas; 
actuação dos órgãos competentes na sequência de tal apre- 
sentação; evolução e estado das investigações ao tempo da denún- 
cia; caso os resultados da investigação sejam considerados 
insatisfatórios, explique porquê. 


O Relator Especial agradece também a comunicação de dados de 
índole mais geral relativos ao direito à vida, por exemplo, reformas 
legislativas recentes sobre a questão da pena de morte, leis de amnis- 
tia e informação fidedigna indicativa de um determinado padrão no 
tratamento da impunidade. Estes dados permitem-lhe avaliar mahor 
a Situação geral do direito à vida em determinados países. 


Qualquer informação com interesse para o Relator Especial sobre 
execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias deverá ser enviada 
para a seguinte morada, pelo correio ou por fax: 


RELATOR EsPECIAL SOBRE EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, 
SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS 
A/C OHCHR - UNOG 
Di GENEBRA 10, Suíça 
Fax: +4122 917 9006 


ÂNEXO 


Lista de questões a ser respondidas pelos Governos perante 
alegados casos de execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias 


1 São exactos os factos alegados no resumo do caso? Em caso nega- 
tivo, por favor, indique pormenores das investigações efectuadas 
para refutar essas acusações. 


2. Qual éa causa da morte indicada na certidão de óbito? 
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3 Foi feita uma autópsia? Em caso afirmativo, por quem? Quais 
foram os resultados da autópsia? (Por favor, junte cópia do rela- 
tório completo da autópsia). 


4. Foi apresentadaalgumaqueixa, formal ou informa, em nomedavítima? 
Em caso afirmativo, quem apresentou tal queixa e qual asua reação 
com avítima? A quem foi dirigida a queixa? Quemedidas foram toma- 
das na sequência da apresentação da queixa e por quem? 


5. Qual é aautoridade responsável pela investigação das denúncias? 
Qual é a autoridade competente para instaurar o processo crimi- 
nal contra os autores? 


6. Estão pendentes quaisquer inquéritos ou procedimentos, judi- 
ciais ou de outra índole, relacionados com o caso? Em caso afir- 
mativo, por favor forneça informação acerca da respectiva evolução 
e prazo previsto para a sua conclusão. Caso tais inquéritos ou pro- 
cedimentos estejam concluídos, por favor forneça informação 
acerca das conclusões apuradas. (Por favor, junte cópias dequais- 
quer documentos relevantes). São estas conclusões definitivas? 


7. Foi identificada a pessoa suspeita de haver cometido a execução 
extraudicial, sumária ou arbitrária? A que unidade ou departamento 
da polícia, forças de segurança, forças armadas ou grupos que com 
estas entidades cooperem pertence? 


8. Foram impostas quaisquer sanções penais ou disciplinares aos ale- 
gados autores? Em caso afirmativo, por favor forneça informação 
acerca dos procedimentos seguidos para apurar a responsabilidade 
penal ou disciplinar dos autores previamente à imposição das san- 
ções. Caso nenhuma sanção haja sido imposta, explique porquê. 


9. Caso não tenham sido levadas a cabo quaisquer investigações, 
explique porquê Caso as investigações efectuadas tenham sido incon- 
clusivas, explique porquê. 
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10. Foi atribuída alguma compensação à família da vítima? Em caso 
afirmativo, por favor forneça informação a esse respeito, induindo 
otipo e montante da compensação em causa. Caso nenhuma com- 
pensação tenha sido atribuída, explique porquê. 


1 Por favor, junte quaisquer outras informações ou observações 
relativas ao presente caso que considere reevantes. 
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PREFÁCIO 


A presente coletânea destaca temas elevados do espírito humano, dando-lhes tratamento respeitosos. Da língua à biologia, passando pela 

química, sistemas filosóficos, alma religiosa, desvelam-se camadas do intelecto, dobras do coração. Tudo isso convida à tarefa de refletir. 
Redes Estados Cada um dos artigos aqui reunidos — breves, decorosos — gira ao redor do fato educativo. Como levar nossa gente, em especial a juventude, 

Brasileiros até o respeito pelos direitos humanos? 
Esta tarefa tem sido o alvo da Anistia Internacional, movimento a quem o mundo deve pouco do ânimo e da bondade que ainda lhe restam. 
Os homens e mulheres comprometidos com a Anistia atenuam, todos os anos, com seus relatórios e denúncias, os efeitos da bestialidade 
estatal tirânica, reforçada neste fim de século. Com isso, milhares e milhares de vidas são resgatadas para a esfera da vida pública, 
beneficiando lares, igrejas, partidos das mais diversas atitudes doutrinárias. Se existe um setor realmente democrático em nossa terra, este é a 

Redes Verdade Anistia Internacional. 
A coletânea é fiel a esse espírito eminente. Todos os trabalhos preocupam-se com a falta de base, nas políticas convencionais, ou a falha ética 
afirmada com a desmedida valorização do ser humano no interior do cosmos. O orgulho luciferino dos engenhos finitos fez com que eles 
esquecessem o fundamento natural que os une aos demais seres. Combatendo o privilégio arrogante da razão cartesiana, disse um dia 
Espinosa em sua Ética: “os que escrevem sobre as paixões e a conduta da vida humana parecem, na maior parte, tratar não de coisas 
naturais, seguindo as leis comuns da natureza, mas de coisas exteriores à natureza. Na verdade, eles concebem o homem de fora da 
natureza, como um império dentro de outro império” (Ethica, Pars Tertia, De Origine et Natura Affectuum). 


A separação entre homem e cosmos ajuda na tarefa de justificar — no plano social — os sistemas de força. O cogito extra-natural, milagrosa 

R d C p LP propriedade de alguns gênios, é, para Espinosa, produto do imaginário auto-centrado. Quem se julga dono da natureza e do Estado (e das 
ede Igrejas) está pronto para qualquer aventura despótica, contra o “comum dos mortais”. 

Todos os arautos de sua própria eminência — diminuindo os semelhantes — seguem, céleres, para a negação da cidadania e dos postulados 
democráticos. Deste modo, “eles imaginam realizar uma obra sublime, atingindo a mais alta sapiência, ao elogiarem uma natureza fictícia, 
acusando sem piedade aquela existente. Pois eles não concebem os homens tal como eles são, mas pelo modo pelo qual sua filosofia quer 
que eles sejam. Ao invés de uma ética, eles escreveram uma sátira” (Tratado da Autoridade Política). Espinosa foi o filósofo da alegria. Todo o 
seu pensamento se dirige no sentido de assegurar a posse comum do conhecimento pelos homens numa democracia política não repressiva. 


Comentando as perturbações políticas e as guerras de seu tempo, nosso filósofo diz sempre com humor lúcido: “Se o famoso personagem que 
ria de tudo viesse ao nosso tempo, ele morreria de rir, com certeza. Quanto a mim, essas violências não me incitam nem ao riso nem às 
lágrimas; pelo contrário, elas excitam em mim o desejo de filosofar, melhor observando a natureza humana”. Tese estratégica: “os homens, 
como os outros seres, são apenas uma parcela da natureza”. Como o todo desta última é desconhecido por nós, julgamos absurdas muitas 
coisas que podem ser perfeitamente normais. Daí a intolerância face à alteridade, base da raiva aristocrática contra a democracia. Qual o 
princípio de Espinosa, neste plano? “Deixo cada um viver segundo sua própria compleição e consinto que cada um, se o desejar, morra por 
aquilo que acredita ser o seu bem, desde que me seja permitido viver para a verdade” (Carta XXX, a Oldenburg). 


Lição dura de ser assumida, convenhamos. Normalmente, nossa “tolerância” não se pauta veraz, mas pelo que nós consideramos “normal”, 
sagrado, ético. Nega-se, deste modo, qualquer direito à alteridade, destruindo-se, ipso facto, a noção de direitos e deveres universais, 
abalando a própria idéia democrática. Contra essa corrosão do respeito mútuo, que gera os Estados policiais, as torturas, as mortes dos 
adversários políticos, o confinamento de indivíduos que pertencem a etnias minoritárias e todo rol de barbáries praticadas no cotidiano de 
nossas sociedades, ergue-se até hoje o ensino espinosano, sobretudo no Tratado Teológico — Político. 


Citarei apenas alguns trechos desse último e nobre monumento à democracia moderna. “Dos fundamentos do Estado, tal como o explicamos, 
resulta com evidência máxima que seu fim último não é a dominação: não é para manter o homem no medo, e pelo medo, fazendo-o pertencer 
a um outro, que o Estado é constituído; pelo contrário, é para liberar o indivíduo do medo, para que ele viva tanto quanto possível em 
segurança, isto é, conserve, quando puder, sem danos para outrem, seu direito natural de existir e agir. Não, eu repito, o fim do Estado não é o 
de conduzir os homens da condição de seres racionais para o de bestas feras, ou autômatos, mas pelo contrário, o Estado é instituído para 
que suas almas e seus corpos cumpram com segurança todas as suas funções, para que eles usem uma razão livre, para que eles não lutem 
apenas por ódio, cólera ou astúcia, para eles suportarem uns aos outros, sem maldade”. 


A busca de alvos semelhantes faz da Anistia Internacional uma herdeira dos mais nobres sonhos filosóficos. Enquanto isso, nosso povo, 
incitado por fascistas que não ousam dizer o próprio nome, irrita-se contra a defesa dos direitos humanos. Há ignorância nesse ponto, mas 
também má-fé espantosa. Pelo rádio, televisão, imprensa escrita, repetem-se slogans assassinos e sofísticos que marcam a consciência dos 
mais humildes. Para eles, o próprio vocábulo “direitos” tornou-se um sinônimo de conivência com o crime. A par do não saber, temos a 
demissão coletiva dos educadores na escola primária, secundária e no terceiro grau. Em parcas ocasiões os nossos engenhos universitários 
pronunciam-se coletivamente, verberando o estupro da liberdade e da igualdade, quando se trata dos “negativamente privilegiados”. Mesmo 
nas igrejas isso ocorre. Além de poucos heróis, como na Comissão de Justiça e Paz, tudo se dirige para manter a aparência de normalidade, 
dentro da pior violência. 


Os escritos aqui reunidos podem ser um início da pedagogia mais necessária para nosso tempo: a descoberta da nobreza que reside em toda 
vida. Sem cidadania universal, ninguém está seguro. Ou todos se transformam, como temia Espinosa, em autômatos a serviço deste ou 
daquele tirano. Porém, além de autômatos, os entes humanos podem regredir à condição de feras. Olhemos os dados sobre os assassinatos 
de crianças, no Brasil e na América Latina. Aristóteles costumava afirmar que um indivíduo isolado ou é Deus, ou uma fera. Os ajustamentos 
políticos que por eufemismo chamamos “Estado”, em nosso continente e no mundo, provam que as feras se reúnem. O diálogo racional, 
compreendido agora no plano da educação para os direitos, pela Anistia Internacional , oferece uma esperança de metanóia em nossos 
estudantes — futuros dirigentes — e nos partícipes da coletividade mais ampla. O livro foi feito para ser discutido. Assim, merece o respeito de 
todas as mentes democráticas e livres. Sem o seu concurso, e o de outras formas de melhorar o panorama axiológico pátrio, a palavra “ética”, 
com o seu correlato “direitos” (também “deveres”), corre o risco de ser um termo vazio, ou de se reduzir ao simples prisma do slogan. 


Esperemos, portanto, que estas páginas, editadas pela Anistia Internacional, sejam estudadas nas salas de aula, nos debates públicos, nas 
reuniões informais e cotidianas. O pensamento prudente vale mais, a longo prazo, do que a propaganda que tende para o repetitivo e carente 
de espírito. Esta é uma aposta vital para quem preza a dignidade e a sublime elevação do homem no interior de uma natureza respeitada. 


Roberto Romano 
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CAPACIDA- 
DES 
ESTATALES 


Indicador 


- Existencia de entes públicos autónomos de protección de usuarios y 
consumidores respecto a servicios públicos, como agua, electricidad 
y transporte. Características, competencias jurisdiccionales y 
temáticas. 


- En caso afirmativo, estos entes están dotados de facultad para 
recibir denuncias de usuarios y aplicar sanciones a empresas 
prestadoras. Caracterización. 


- Existencia de entes públicos autónomos con competencia en 
materia de protección del medio ambiente. Características, 
competencias jurisdiccionales y temáticas. 


- En caso afirmativo, se encuentran facultados para recibir denuncias 
y disponer sanciones a las empresas. Alcances y límites. 


- Medidas de registro fiable de beneficiarios y usuarios. 
Características, alcance y cobertura. 


- Medidas o políticas implementadas para la 
integración o coordinación entre los diversos planes, 
programas y servicios sociales informados. Alcance, 
funcionamiento y resultados. 


- Políticas de articulación entre gobiernos federales, 
provinciales y locales en relación con los planes, 
programas y servicios sociales informados. Alcance y 
características de funcionamiento. 


- Número de procedimientos tramitados por entes de 
protección de usuarios y consumidores. 
- Número de sanciones 
prestadoras. 


aplicadas a empresas 


- Número de procedimientos tramitados por entes de 
protección del ambiente. Sanciones a empresas 
contaminadoras. 








Sefiales 
progreso 


de 








- Diagnósticos del funcionamiento de los entes o 
políticas de articulación entre niveles de gobierno. 
Principales resultados. 


- Evaluaciones sobre estrategias de articulación entre 
servicios y programas sociales. Principales resultados. 
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Educando para a Cidadania 
Os Direitos Humanos no Currículo Escolar 





APRESENTAÇÃO 


Nas suas mais de três décadas de luta humanitária pela conquista e pelo exercício da cidadania plena para todos, a Anistia 
Internacional tem primado, sobretudo, por ser um Movimento de eficácia. Com a credibilidade que lhe confere uma postura rigorosamente 
imparcial, angariou mais de um milhão de membros em todos os continentes e ajudou a salvar a integridade e a vida de milhares de pessoas. 
Soube utilizar-se, para tanto, de uma estratégia que intimida mesmo os Estados mais autoritários: a pressão internacional. 


Respaldada sempre por uma avalanche de cartas, telegramas, telefax, telefonemas, publicações em jornais e revistas, matérias 
televisivas, caminhadas cívicas, shows de protesto, ação direta sobre os corpos diplomáticos e denúncias nos diversos foros das Nações, a 
Anistia tem acossado, sem tréguas, o poder organizado, sempre que este toma os caminhos da barbárie. Pelos testemunhos que nos chegam 
daqueles que foram libertados, ou salvos da tortura ou da morte, sabemos da importância de continuar denunciando, sem cessar, à opinião 
pública, práticas cruéis e crimes hediondos perpetrados por governos e, algumas vezes, paradoxalmente, por suas oposições. Não vamos 
calar, estamos seguros, até que cesse definitivamente este estado de coisas. Contudo, estamos preocupados com o futuro. Temos aprendido 
que a denúncia tão somente, ainda que inabdicável dever, pode ser terapêutica insubstituível a curto prazo, mas perspectivamente inóqua 
quando se trata de uma transformação definitiva dos comportamentos. Consegue segurar, por uns tempos, a mão do poderoso ou abrandar- 
lhe o golpe, mas não retirá-la de sobre os oprimidos. Pode atemorizar o feitor, a ponto de mudar-lhe um pouco os métodos em respeito às 
consequências. Faz mesmo, em alguns casos, com que o feitor seja afastado. Mas outro haverá para substituí-lo. 


Percebemos, assim, que, a largo prazo, é preciso casar a denúncia com algo mais. É preciso construir alternativas. É preciso fazê-lo 
coletivamente, e isso só se pode conseguir com a educação das consciências. 


Estamos convencidos de que uma nova geração de cidadãos — cidadãos de verdade — não só abdicará da injustiça e da violência, como 
parâmetros individuais e corporativos do “sobreviver em sociedade”, como organizar-se-á para impedir a outros a utilização desses mesmos 
“parâmetros”. Um povo que conhece os seus direitos é um povo que não se deixa vergar. A cada golpe, quando menos se espera, torna a 
levantar-se. Lamentavelmente, a maioria das pobres gentes encontra-se magnificamente distanciada dessa sonhada realidade. E é nessa 
medida que a ação educativa reveste-se de fundamental importância. Para a Anistia, uma ação responsável é aquela que combina a denúncia 
das possibilidades de um mundo fraterno. 


Há vários anos nos dedicamos a educar crianças, jovens e adultos para a vivência de uma cidadania. Estamos presentes em creches, 
escolas, centros comunitários, faculdades e academias de formação profissional, multiplicando a consciência dos direitos de todo o ser 
humano. 


A presente coletânea surgiu da preocupação de muitos colegas educadores, sequiosos por superar o formalismo tantas vezes imposto 
nos “programas de conteúdos” desvinculados da realidade. Se as ciências não se constituem em mitos, se não são fim em si mesmas, se têm 
compromisso com a realização do potencial de excelência presente em toda a criatura humana na construção de uma vida melhor, então é 
preciso repensar o currículo escolar. 


“Educando para a Cidadania” é um modesto, singelo, mas mui significativo passo nessa direção. É um trabalho construído a muitas 
mãos, além daquelas que firmamos textos. Vários desses textos surgiram de um processo coletivo de discussão nas escolas de origem dos 
educadores autores. Nas raras vezes foram levados para a sala de aula e debatidos e enriquecidos pelos alunos. em todos os casos a 
construção passou por um processo de mutirão intelectual que envolveu, com maior ou menor ênfase em um ou outro ponto: a socialização 
com os colegas de cadeira, a participação de alunos e grupos de estudos, a troca de idéias com a equipe de educadores da Anistia 
Internacional, as exaustivas revisões, o refazer quantas vezes necessário para enriquecer mais. Pelo menos um ano levamos para fazer mais 
que escrever um livro: apresentar algumas conclusões de um processo vivenciado por muitos, voltado a descobrir como trabalhar mais e 
melhor a questão dos Direitos Humanos no currículo escolar. Ainda assim — e por isso mesmo — não é um trabalho pretensioso. Em momento 
algum objetivamos propostas bem acabadas, priorizando o verniz acadêmico-intelectual. Os educadores que escreveram para esta coletânea, 
foram escolhidos mais pelo seu compromisso ético com a cidadania, por sua consciência do papel da educação como promotora da liberdade 
e da justiça, pela perspectiva da militância cidadã que levam para junto de seus educandos. 


Suas reflexões de base, oriundas da prática pedagógica cotidiana, querem servir para iluminar, estimular, sugerir amplos caminhos aos 
colegas que tiverem a oportunidade de ler os textos. Não pretendem fornecer a “receita” pronta, muito menos apresentar teses exaustivas e 
rebuscadas. Mais que tudo, desejam provar, através de exemplos concretos, que, com a intuição, simplicidade e criatividade, é possível fazer 
muito, no âmbito escolar, para construção de nação cidadão que todos almejamos. 


Contudo, a experiência não se esgota aqui. Este primeiro trabalho reúne as reflexões (universais, é claro) de educadores do extremo sul 
do país. Em um futuro próximo — desafio lançado — esperamos repetir o feito com autores de outros estados. Há muito que aprofundar a 
discussão sobre currículos e formação da cidadania. Ela é estrategicamente fundamental, uma vez que atinge o recurso multiplicador por 
excelência: o professor. Novos aportes significarão novas riquezas incorporadas a este pequeno mas precioso patrimônio educacional. 


R. Balestreri 
Coordenador do Programa Nacional de Educação para a Cidadania - PRONEC 
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A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 
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INTRODUÇÃO 


história do direito internacional humanitário é breve, mas con- 
A tudo rica em acontecimentos. Foi, com efeito, necessário espe- 
rar pelo século XIX para que as nações chegassem a acordo sobre um 
conjunto de regras internacionais destinadas a evitar a ocorrência de 
sofrimentos inúteis em tempo de guerra — regras essas que se com- 
prometeram a respeitar no âmbito da celebração de uma convenção. 


Desde então, por força das alterações registadas em relação à natu- 
reza dos conflitos e ao potencial destruidor das armas modernas, foi 
por diversas vezes necessário alterar e desenvolver o direito huma- 
nitário durante longas e pacientes negociações. 


A presente ficha informativa traça a evolução do direito internacio- 
nal e descreve o seu alcance e sentido, tanto para os combatentes como 
para os civis que sofrem as consequências dos conflitos armados. 


Antes de mais impõe-se uma definição: em que consiste o direito inter- 
nacional humanitário? Podemos dizer que este ramo do direito repre- 
senta o conjunto de princípios e regras que limitam o recurso à violência 
em período de conflito armado, e cujos objectivos são os seguintes: 


— proteger as pessoas que não participam directamente nas hosstili- 
dades, ou que já deixaram de o fazer — os feridos, náufragos, prisio- 


neiros de guerra e civis; 


— limitar os efeitos da violência nos combates destinados a atingir os 
objectivos do conflito. 
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A evolução do direito internacional relativo à protecção das vítimas 
da guerra e à condução da guerra foi profundamente afectada pela 
elaboração de normas de protecção jurídica em matéria de direitos 
humanos após a segunda guerra mundial. A adopção de importantes 
instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos — tais 
como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), a Con- 
venção Europeia dos Direitos do Homem (1950) e o Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos — contribuiu para a consagração 
da ideia de que todos têm o direito a usufruir os direitos humanos, 
tanto em tempo de paz como em tempo de guerra. 


Contudo, em tempo de guerra ou nos casos de perigo público excep- 
cional, o gozo de certos direitos humanos pode ser limitado em cir- 
cunstâncias especiais. O artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos autoriza os Estados a adoptar medidas a título tem- 
porário que derroguem as obrigações previstas nos Pactos «em tempo 
de uma emergência pública que ameaça a existência da nação», mas 
unicamente «na estrita medida em que a situação o exigir». O artigo 15.º 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem contém uma dispo- 
sição similar. Todos os anos a Sub-Comissão de Luta contra as Medi- 
das Discriminatórias e Protecção das Minorias examina os estados de 
excepção e o respeito pelos direitos humanos durante este tipo de situa- 
ções. Contudo, a necessidade de proteger os direitos humanos mesmo 
em tempo de guerra foi plenamente reconhecida, prevendo o artigo 3.º 
comum às quatro Convenções de Genebra de direito internacional 
humanitário de 1949 que, em caso de conflitos armados, as pessoas 
protegidas pelas convenções serão «em todas as circunstâncias, tratadas 
com humanidade, sem nenhuma distinção de carácter desfavorável 
baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, 
ou qualquer critério análogo». 


Na quadragésima terceira sessão da Sub-Comissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias (5-30 de Agosto 
de 1991) será apresentado um relatório do Secretário-Geral sobre o 
ensino em matéria do respeito pelos direitos humanos em período 
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de conflito armado sob o ponto 4 da ordem do dia provisória 
(E/CN.4/Sub.2/1991/5). Há dois anos a Sub-Comissão adoptou a reso- 
lução 1989/24 sobre os «direitos humanos em período de conflito 
armado», na qual deplorou o facto de muito frequentemente as dis- 
posições pertinentes do direito internacional humanitário e as nor- 
mas em matéria de direitos humanos não serem respeitadas durante 
esses conflitos. Na sua quadragésima sexta sessão a Comissão dos Direi- 
tos do Homem adoptou a resolução 1990/60, na qual reconheceu o 
papel vital do Comité Internacional da Cruz Vermelha (cicv) no que 
concerne a divulgação do direito internacional humanitário e convi- 
dou todos os Estados membros a «prestarem especial atenção à for- 
mação de todos os membros das forças de segurança e outras forças 
armadas, e de todas as instituições encarregues de fazer cumprir a 
lei, em matéria de normas internacionais relativas aos direitos huma- 
nos e ao direito humanitário aplicáveis em caso de conflito armado.» 


Houve três grandes correntes que contribuíram para o desenvolvimento 
do direito internacional humanitário, a saber o «Direito de Genebra», 
isto é, as Convenções e Protocolos internacionais elaborados sob os 
auspícios do CICV e que diz essencialmente respeito à protecção das 
vítimas de conflitos, o «Direito da Haia», que assenta nos resultados 
das Conferências de Paz realizadas na capital dos Países Baixos em 
1899 e em 1907, o qual concerne aos meios e métodos de guerra auto- 
rizados e à acção desenvolvida pela ONU com vista a assegurar o res- 
peito pelos direitos humanos em caso de conflito armado e a limitar 
o recurso a certas armas. 


Estas três correntes têm convergido por forma a constituírem um único 
ramo de direito. 
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No INÍCIO ... 


uando, em Junho de 1859, as forças armadas francesa e austríaca 

se defrontaram na batalha de Solferino, no Norte de Itália, nas- 

ceu no espírito de Henri Dunant, um jovem cidadão suíço, a ideia de 

uma acção internacional destinada a limitar o sofrimento dos doen- 
tes e feridos das guerras. 


Após a batalha, Dunant deu por si, mais ou menos por casualidade, 
no meio de milhares de doentes franceses e austríacos e, com a ajuda 
de alguns voluntários, fez o que pôde para aliviar o seu sofrimento. 
Horrorizado pelo que tinha presenciado, redigiu um livro intitulado 
«Uma recordação de Solferino», publicado em 1862, no qual sugeriu 
a criação de sociedades nacionais que se poderiam ocupar dos doen- 
tes e feridos sem distinção de raça, nacionalidade ou religião. Na sua 
obra propôs igualmente aos Estados que concluíssem um tratado des- 
tinado a reconhecer as actividades destas organizações e a garantir 
um melhor tratamento dos feridos. 


Acompanhado por quatro amigos seus, Henri Dunant criou de seguida 
o Comité Internacional de Socorro aos Feridos (o qual passou pouco 
tempo mais tarde a ser designado por Comité Internacional da Cruz 
Vermelha). As ideias de Dunant obtiveram uma resposta muito posi- 
tiva, já que em diversos países foram constituídas sociedades nacio- 
nais e, aquando de uma Conferência Diplomática realizada em Genebra 
em 1864, os delegados de 16 nações europeias adoptaram a Conven- 
ção para Melhorar a Situação dos Feridos e Doentes das Forças Arma- 
das em Campanha. Este documento, que corresponde à primeira 
Convenção de Genebra, consagrou os princípios da universalidade e 
da tolerância em matéria de raça, nacionalidade e religião. O emblema, 
que corresponde a uma cruz vermelha sobre fundo branco, foi adop- 
tado como sinal distintivo do pessoal militar médico. Nos países islá- 
micos o emblema consiste num crescente vermelho sobre fundo 
branco. A partir deste momento o pessoal e as instalações médicas 
passaram a ser considerados neutros. 
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A Convenção determinou oficialmente os fundamentos do direito 
internacional humanitário. 


AUMENTO DO ALCANCE DOS ACORDOS INTERNACIONAIS 


apidamente se tornou evidente de que era necessário alargar o 
R alcance da Convenção de Genebra, tendo sido para tal elaborado 
em 1868 um novo projecto de Convenção com o objectivo de aplicar 
os princípios adoptados quatro anos atrás aos conflitos no mar. 
Seguindo a mesma ordem de ideias foi adoptada em 1868 a Decla- 
ração de São Petersburgo, a qual insta os Estados a não utilizarem 
armas causadoras de sofrimentos inúteis. Esta declaração proibia o 
recurso a balas explosivas. 


As conferências de paz realizadas na Haia em 1899 e 1907 adopta- 
ram convenções que definem as leis e costumes da guerra e também 
declarações que proíbem certas práticas, nomeadamente o bombar- 
deamento de cidades não defendidas, a utilização de gases tóxicos, e 
de balas de ponta e mola. Os participantes nestas conferências não 
conseguiram porém chegar a acordo quanto ao estabelecimento de 
um sistema de arbitragem obrigatório como forma de resolver os 
diferendos que ameaçam a paz. 


Em 1906 foi modificada a primeira Convenção de Genebra, por forma 
a assegurar uma maior protecção às vítimas da guerra em campanha 
tendo no ano seguinte a aplicação de todas as suas disposições sido 
oficialmente estendida às situações de guerra no mar. 


Tanto a aplicação da Convenção de Genebra, como as operações con- 
duzidas pelo cicv desempenharam um papel vital, tendo permitido que 
fossem poupadas vidas e evitados sofrimentos inúteis durante a primeira 
guerra mundial (1914-1918). Contudo, as perdas consideráveis em vidas 
humanas ocasionadas por este conflito, convenceram a comunidade inter- 
nacional da necessidade de alargar o âmbito da Convenção. 
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III. Debido proceso en 
procedimientos judiciales 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 





- AplicacióÓn de las siguientes garantias procesales a los 


- Duración promedio de los procedimientos judiciales 

















RECEPCIÓN Indicador procedimientos judiciales para la determinación de derechos sociales: sociales en base a los estándares del SIDH. 
DEL 
DERECHO i) Independencia e imparcialidad del tribunal. - Información estadística sobre la evolución de los 
ii) | Plazo razonable. procedimientos laborales, de seguridad social, 
ii) -Igualdad de armas. ambientales, de usuarios y consumidores, asuntos 
iv) Cosa juzgada. agrarios, asuntos relativos a tierras indígenas. 
v) A recurrir la sentencia ante un tribunal superior. 
- Duración promedio del proceso de ejecución de 
sentencias contra el Estado en materia laboral y 
seguridad social. 
- Encuestas de opinión sobre el funcionamiento del 
Sefiales de sistema de administración de justicia. 
progreso 
- Existencia de estudios de  percepción de 
independencia y eficacia del sistema de justicia. 
- En el caso de existir tribunales especiales: Cantidad de recursos 
CONTEXTO Indicador presupuestarios destinados al sostenimiento de los tribunales 
FINANCIERO sociales, fuero laboral, de seguridad social, ambiental, de usuarios y 
BÁSICO Y consumidores. 
COMPRO- Sefiales de 
MISOS progreso 
PRESUPU- 
ESTARIOS 
Indicador - Existencia de un sistema de procedimiento laboral con reglas 
CAPACI- particulares. Características, alcance y límites. 
DADES 
ESTATALES - Prerrogativas procesales o privilegios especiales del Estado en este 


tipo de procedimientos. Alcance y límites. 


- Existencia de un régimen especial o excepcional para ejecutar 
sentencias contra el Estado. Alcance y límites. 








Sefiales de 
progreso 

















Neste espírito, foi adoptada por uma conferência reunida em Gene- 
bra uma convenção contendo disposições específicas destinadas a 
assegurar um melhor tratamento dos doentes e feridos, bem como 
uma segunda convenção sobre o tratamento dos prisioneiros de 
guerra. Quatro anos antes tinha sido adoptado um protocolo no 
decurso de uma conferência realizada no seio da Sociedade das Nações 
que proibia a utilização de gases asfixiantes e tóxicos. 


A guerra civil espanhola (1936-1939) e a segunda guerra mundial (1939- 
-I945) puseram a nu a necessidade de desenvolver o direito interna- 
cional humanitário por forma a ter em conta as alterações verificadas 
na natureza da guerra. 


Foi decidido que deveriam ser tomadas iniciativas de relevo neste domí- 
nio, tendo sido elaboradas novas Convenções de Genebra respectiva- 
mente sobre os doentes e feridos em campanha (primeira convenção), 
os doentes, feridos e náufragos no mar (segunda convenção), os pri- 
sioneiros de guerra (terceira convenção) e as vítimas de carácter civil 
(quarta convenção). Estas convenções foram adoptadas aquando de 
uma conferência diplomática internacional que se realizou em Gene- 
bra, de Abril a Agosto de 1949. 


O estabelecimento de regras mínimas que devem ser respeitadas em 
período de conflitos armados internos constituiu uma importante 
inovação, que podemos encontrar em todas as convenções. 


As quatro Convenções de Genebra estão em vigor ainda hoje em dia, 
contudo ao longo das últimas quatro décadas, verificaram-se novos 
tipos de conflitos armados, frequentemente duros e violentos, mas 
de natureza localizada e envolvendo unicamente um pequeno número 
de soldados e outros combatentes. As mudanças verificadas na natu- 
reza dos conflitos armados demonstraram claramente a necessidade 
de serem adoptadas novas medidas. 

Desta forma, a Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e Desen- 
volvimento do Direito Internacional Humanitário, realizada em Gene- 
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bra de 1974 a 1977, adoptou dois Protocolos Adicionais às Conven- 
ções de Genebra de 1949. 


O Protocolo I incide sobre a protecção das vítimas de conflitos inter- 
nacionais e o Protocolo II diz respeito às vítimas dos conflitos arma- 
dos internos, cobrindo aqueles que ocorrem entre as forças armadas 
de um governo e os dissidentes ou outros grupos organizados que 
controlam uma parte do seu território, porém não se aplicando aos 
distúrbios internos, nem às tensões que provocam revoltas ou outros 
actos isolados ou esporádicos de violência. 


A Conferência Diplomática recomendou igualmente que fosse con- 
vocada uma conferência especial encarregue de estudar a questão da 
proibição da utilização de armas clássicas específicas por razões huma- 
nitárias. 


A 31 de Dezembro de 1990 havia 164 Estados Partes nas Convenções 
de Genebra, 99 Estados que tinham ratificado ou aderido ao Proto- 
colo Ie 89 Estados que tinham ratificado ou aderido ao Protocolo II. 
A pedido da Assembleia Geral das Nações Unidas, o Secretário-Geral 
da ONU apresenta periodicamente relatórios sobre o estado de acei- 
tação destes protocolos. 


CARACTERÍSTICAS DOS PROTOCOLOS 


E importante que os Protocolos, que constituem o mais recente 
desenvolvimento do «direito de Genebra», sejam analisados de 
forma mais pormenorizada. O Protocolo I (conflitos internacionais) 
desenvolve as regras sobre as potências protectoras designadas 
por cada parte num conflito para assegurar a aplicação das Con- 
venções e dos Protocolos. Estes instrumentos contêm disposições 
destinadas a melhorar a situação dos feridos, doentes e náufragos, 
e prevê a recolha de informações sobre as pessoas desaparecidas 
ou mortas. 
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O Protocolo I, ao proibir a utilização de métodos e meios de guerra 
que podem causar danos supérfluos, sofrimentos inúteis e danos 
extensos, duráveis e graves ao meio ambiente natural, marca o fim 
da separação entre o «direito de Genebra» e o «direito da Haia». 


Todos os combatentes que caem no poder do adversário devem ser 
considerados como prisioneiros de guerra, sendo neste instrumento 
descritas as medidas destinadas a proteger os prisioneiros. Contudo, 
nem os espiões nem os mercenários têm direito ao estatuto de pri- 
sioneiro de guerra. 


O Protocolo I consagra a protecção das pessoas civis, nomeadamente 
daquelas que caem nas mãos do adversário. As partes num conflito 
devem estabelecer a todo o tempo uma distinção entre civis e com- 
batentes, sendo por exemplo proibido matar os civis à fome e aten- 
tar contra o meio ambiente natural. 


São previstas medidas especiais para proteger as mulheres e as crian- 
ças, devendo os jornalistas em missões perigosas ser tratados como civis. 
Encontra-se também previsto um tratamento especialmente favorável 
para o pessoal médico, civil ou religioso, e para o transporte do seu mate- 
rial e aprovisionamentos. No Protocolo II encontram-se disposições de 
natureza similar a propósito das situações de conflitos armados inter- 
nos. O Protocolo II contém regras relativas às vítimas de conflitos arma- 
dos não internacionais, completando desta forma os princípios 
fundamentais enunciados no artigo 3.º (anexo à Convenção de 1949). 


Os dois Protocolos prevêem igualmente que todas as pessoas que não 
participam ou que deixaram de participar nas hostilidades devem ser 
tratadas com humanidade. São proibidos o homicídio, a tortura, a muti- 
lação e outros castigos corporais, sendo previstas disposições desti- 
nadas a proporcionar cuidados de saúde aos doentes, feridos e náufragos 
e assegurar a protecção dos civis contra os actos ou ameaças da prá- 
tica de violência, contra o recurso à fome como método de combate 
e contra as deslocações forçadas. São proibidos os actos de hostilidade 
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dirigidos contra monumentos históricos, obras de arte, locais de culto 
— ou a sua utilização com vista a apoiar o esforço militar. 


O PAPEL DA ONU 


manutenção da paz e a prevenção de conflitos armados consti- 

tuem as preocupações essenciais da ONU. O respeito pelos direi- 
tos humanos a todo o tempo e em todos os locais consiste num 
princípio fundamental da organização. 


Em 1949 a Comissão de Direito Internacional decidiu não inscrever 
na sua ordem do dia o direito dos conflitos armados, por ter julgado 
que o estudo deste ramo do direito internacional poderia ser consi- 
derado como uma falta de confiança na capacidade da ONU em man- 
ter a paz e a segurança. 


Contudo, desde os primórdios da organização, os órgãos da ONU têm 
sublinhado a importância das Convenções e Protocolos de Genebra, 
tendo solicitado insistentemente aos Estados que os ratifiquem ou que 
guiem as suas acções pelas disposições destes instrumentos. A apli- 
cação do direito humanitário consiste num tema recorrente nos deba- 
tes e decisões da Comissão dos Direitos do Homem e da Sub-Comissão 
de Luta contra as Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias. 


Nos anos 6o a ONU participou de forma mais acentuada na edifica- 
ção de um sistema de direito internacional humanitário, tendo esta 
organização e o CICV dado início a uma nova fase de cooperação, a 
qual consistiu no alargamento das suas relações e no apoio conjunto 
a iniciativas humanitárias. 


Em 1967, o Conselho de Segurança da ONU adoptou a resolução 237, 
na qual sublinhou que os direitos humanos devem ser respeitados 
por todas as partes num conflito, as quais devem respeitar todas as 
obrigações que contraíram por via das Convenções de Genebra de 1949. 
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Na sua resolução 2252, a Assembleia Geral das Nações Unidas aco- 
lheu com satisfação esta resolução a qual foi frequentemente relem- 
brada e reafirmada. 


A Conferência de Teerão 


A Conferência Internacional de Direitos Humanos realizada em 
Teerão em 1968 (Ano Internacional dos Direitos Humanos) declarou 
que os princípios humanitários devem prevalecer em período de con- 
flito armado. 


Nesse mesmo ano, através da sua resolução 2444 (XXIII), a Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas fez sua a recomendação da Conferência, 
nos termos da qual o Secretário-Geral da ONU, após ter consultado o 
cicv, deverá chamar a atenção de todos os Estados Membros da Orga- 
nização para as regras de direito internacional humanitário existen- 
tes e, enquanto aguarda a adopção de novas regras, instá-los a assegurar 
que as pessoas civis e os combatentes são protegidos em conformi- 
dade com os «princípios do direito das gentes, tal como resultam dos 
usos estabelecidos entre as nações civilizadas, as regras de humani- 
dade e as exigências da consciência pública.» 


Os participantes na Conferência reconheceram a necessidade de 
serem adoptadas novas regras para assegurar uma melhor protecção 
das populações civis, dos prisioneiros de guerra e dos combatentes, 
e que certas práticas militares e métodos de combate deveriam ser 
proibidos em função do seu carácter desumano. 


Nesta mesma resolução 2444, a Assembleia Geral fez igualmente sua 
a resolução adoptada pela 12.º Conferência Internacional da Cruz Ver- 
melha e do Crescente Vermelho (Viena, 1965), a qual enunciou três prin- 
cípios fundamentais a observar em período de conflito armado, a saber: 


— que o direito de as partes num conflito armado adoptarem meios 
destinados a prejudicar o adversário não é ilimitado; 
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— que é proibido dirigir ataques contra as populações civis enquanto 
tais; 


— que deve ser feita a todo o tempo a distinção entre as pessoas que 
participam nas hostilidades e os membros da população civil, a fim 
de poupar os últimos na medida do possível. 


Ao adoptar a resolução 2444, a Assembleia Geral declarou inaceitá- 
vel a ideia de ser conduzida uma guerra contra o conjunto da popu- 
lação, com vista a forçar o adversário a ceder. Esta resolução marcou 
a aceleração do movimento destinado a reunir as três grandes cor- 
rentes do direito internacional humanitário —- Genebra, Haia e ONU, 
tendo reconhecido a interdependência entre as regras destinadas a 
proteger as vítimas das guerras, o estabelecimento de regras de com- 
bate e a protecção dos direitos humanos em período de conflito 
armado. 


A intensificação da cooperação entre a ONU e o CICV encontrou for- 
malmente a sua expressão na concessão do estatuto de observador junto 
da ONU a este último em Outubro de 1990. 


Relatórios do Secretário-Geral das Nações Unidas 


O primeiro de uma série de relatórios do Secretário-Geral sobre o res- 
peito pelos direitos humanos em período de conflito armado foi apre- 
sentado à Assembleia Geral em 1969. No seguimento da apreciação 
deste relatório, a Assembleia Geral solicitou ao Secretário-Geral que 
acompanhasse esta questão de perto e concedesse uma atenção espe- 
cial à protecção dos direitos dos civis e combatentes na luta levada a 
cabo pelos povos com vista a libertarem-se do domínio colonial ou estran- 
geiro, exercerem a autodeterminação e uma melhor aplicação das con- 
venções e regras de direito internacional humanitário em vigor. 


No seu segundo relatório apresentado em 1970, o Secretário-Geral 
estudou a protecção conferida pelos instrumentos internacionais em 
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matéria de direitos humanos — nomeadamente o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos — em período de conflito armado. 


Neste contexto, o Secretário-Geral evocou a criação de refúgios para 
os civis e a proibição das armas químicas e bacteriológicas. 


O relatório continha igualmente informações sobre as pessoas que 
devem ser protegidas em situações de conflitos internos e de guerras 
de guerrilha, tendo fixado as condições a preencher para benefício do 
estatuto de «beligerante privilegiado» (os prisioneiros de guerra, tal 
como se encontram definidos na terceira Convenção de Genebra). O rela- 
tório indicava ainda que a quarta Convenção de Genebra se deveria 
aplicar aos combatentes da liberdade e que deveria ser estendida aos 
conflitos que não têm um carácter internacional. 


A Assembleia Geral, numa série de resoluções adoptadas em 1970: 


“Determinou que os direitos fundamentais da pessoa humana, tal como 
se encontram consignados no direito internacional e nos instrumen- 
tos internacionais, se continuam a aplicar em situações de conflito armado; 


Preconizou a elaboração de um convenção internacional sobre a 
protecção de jornalistas em missões perigosas; 


Afirmou que, em caso de captura, os participantes em movi- 
mentos de resistência e os combatentes pela liberdade deverão 
ser tratados como prisioneiros; 


Condenou os bombardeamentos de populações civis e a utiliza- 
ção de armas químicas e bacteriológicas; 


Considerou que os prisioneiros de guerra gravemente feridos e 
doentes deveriam ser repatriados e que os prisioneiros de guerra 
detidos há um longo período deveriam ser repatriados ou inter- 
nados num país neutro; 
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Solicitou que fosse concedido um tratamento humano a todas as 
pessoas protegidas pela terceira Convenção de Genebra e que 
todos os locais de detenção fossem inspeccionados regularmente 
por uma potência protectora ou por uma organização humanitá- 
ria, como O CICV; 


Congratulou-se pela decisão do cicv de organizar uma Conferência 
sobre a Reafirmação e Desenvolvimento do Direito Humanitário 
aplicável em período de conflito armado e sublinhou a importância 
de que se reveste a instituição de uma estreita colaboração entre 
a ONU € O CICV.» 


A Assembleia Geral sublinhou que as habitações, refúgios ou as zonas 
onde se encontram hospitais ou outras instalações utilizadas por civis 
não devem ser alvos de operações militares. Os civis não devem ser 
vítimas de represálias, transferências forçadas ou «outros atentados 
à sua integridade». 


A Assembleia Geral declarou igualmente que o fornecimento de socor- 
ros internacionais às populações civis encontra-se em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas, com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e com outros instrumentos internacionais em 
matéria de direitos humanos. 


Durante os anos que se seguiram, a Assembleia Geral recebeu sete 
relatórios sobre os direitos humanos em período de conflito armado 
da autoria do Secretário-Geral, bem como relatórios sobre o direito 
internacional em matéria de proibição ou limitação da utilização de 
certas armas específicas, protecção de jornalistas e utilização do 
napalm e outras armas incendiárias. 


Combatentes pela liberdade 


Foi definido em 1973 pela Assembleia Geral o estatuto jurídico dos 
combatentes que lutam contra regimes coloniais e racistas com o 


O Direito Internacional Humanitário e os Direitos Humanos « 15 


objectivo de exercerem o seu direito à autodeterminação. Foram acor- 
dados os seguintes princípios: 


«Estas lutas são legítimas e plenamente conformes com os princípios 
de direito internacional. 


As tentativas destinadas a reprimir os combates contra regimes colo- 
niais e racistas são incompatíveis com a Carta das Nações Unidas, a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Declaração sobre 
a Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais, bem como 
os Princípios de Direito Internacional relativos às Relações Amigá- 
veis e Cooperação entre os Estados. Estas tentativas constituem uma 
ameaça à paz e segurança. 


Os combatentes capturados devem beneficiar do estatuto de pri- 
sioneiro de guerra em conformidade com a terceira Convenção de 
Genebra. 


A utilização de mercenários contra os movimentos de libertação nacio- 
nal constitui um acto criminoso. 


A violação do estatuto legal dos combatentes acarreta a responsabili- 
dade plena dos autores desses actos, em conformidade com as regras 
do direito internacional.» 


Protecção das mulheres e crianças 


A Declaração sobre a Protecção das Mulheres e Crianças em Período 
de Emergência e Conflito Armado foi proclamada pela Assembleia 
Geral em 1974. A Declaração considera criminosas todas as formas 
de repressão e tratamento cruel e desumano cometidas contra as 
mulheres e crianças, nomeadamente a sua prisão, tortura, execuções, 
detenções maciças, castigos colectivos, destruições de habitações e des- 
locações forçadas, cometidos pelos beligerantes durante as operações 
militares ou nos territórios ocupados. 
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Protecção dos jornalistas 


Por força das Convenções de Genebra de 1949, podem ser concedi- 
das certas formas de protecção aos jornalistas que se encontrem nas 
zonas de conflito. Contudo, tal como foi mencionado pela Assembleia 
Geral em 1970, certas categorias de jornalistas em missão perigosa 
não são visadas pelas disposições destas convenções. A pedido da 
Assembleia Geral e do Conselho Económico e Social, a Comissão dos 
Direitos do Homem aprovou em 1972 um projecto de convenção 
internacional sobre a protecção dos jornalistas envolvidos em missões 
perigosas nas zonas de conflitos armados. 


O projecto foi submetido à Conferência Diplomática do cicv sobre a 
Afirmação e Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário, 
tendo a questão sido abordada no artigo '79.º do Protocolo I adoptado 
pela Conferência em 1977. Este artigo prevê que os jornalistas envol- 
vidos em missões profissionais perigosas sejam considerados como 
pessoas civis e protegidos sob condição de não levarem a cabo nenhuma 
acção que constitua um atentado ao seu estatuto de pessoa civil. 
Consta do Protocolo um modelo de bilhete de identidade que será emi- 
tido pelo Governo do Estado de que o jornalista é nacional. 


Pessoas desaparecidas ou mortas 


Em 1952 entrou em vigor uma Convenção sobre a Morte das Pessoas 
Desaparecidas, a qual deixou de ser aplicada em 1967, depois da sua 
aplicação ter sido prorrogada por duas vezes. As dificuldades jurídi- 
cas colocadas pela ausência de pessoas cuja morte na sequência de 
um conflito armado não pode ser provada de forma irrefutável, foram 
agora resolvidas no Protocolo I às Convenções de Genebra de 1949. 
De acordo com o princípio geral sobre o qual assenta este instrumento, 
cada parte num conflito deve procurar as pessoas desaparecidas e comu- 
nicar aos seus adversários todas as informações úteis sobre elas exis- 
tentes, desde que as circunstâncias o permitam e o mais tardar no 
fim das hostilidades. 
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IV. Tutela judicial efectiva 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 

















Indicador - Existencia en el sistema legal de acciones sencillas y rápidas para la | - Plazo promedio de duración de las acciones de tutela 
RECEPCIÓN protección de derechos sociales. Tipo y características. de derechos sociales. 
DEL 
DERECHO - Existencia en el sistema legal de acciones de protección cautelar o | - Existencia de un plazo máximo de duración legal de 
preventiva para evitar dafios irreparables en derechos sociales. Tipo y | este proceso. Consígnelo. 
características. 
- Plazo promedio de duración de las acciones o 
- Existencia de requisitos de legitimación procesal o standing para | medidas de índole cautelar. 
interponer este tipo de acciones. 
- Existencia de un plazo máximo de duración legal de 
- Legitimación para actuar en representación de grupos o colectivos | este proceso. Consígnelo. 
afectados por la vulneración de un derecho social ( Ejemplo en 
materia ambiental, usuarios y consumidores, otros derechos | - Estadísticas judiciales disponibles sobre cantidad y 
colectivos). Alcance y límites. eficacia de este tipo de acciones en el sistema de 
justicia nacional y estadual. 
- Legitimación de los sindicatos para accionar en representación de 
los trabajadores en conflictos individuales o colectivos. Alcance y 
límites. 
- Legitimación de los terceros para presentar alegatos como amicus 
curiae en este tipo de casos. Alcance y límites. 
- Existencia de acciones populares. Alcance y límites. 
- Existencia de procedimientos o acciones especiales de protección 
de interés público. Características, concepto de interés público (y si 
contempla derechos sociales) y límites. 
Serfiales de - Existencia de estudios sobre eficacia de las acciones 
progreso mencionadas. Principales resultados. 
CONTEXTO Indicador - Costo aproximado de las acciones de protección y cautelares | - Existencia de medidas o políticas públicas para 
FINANCIERO estimando gastos y costas. reducir el costo del litigio de interés público en 
BÁSICO Y derechos sociales. Principales características y ámbito 
COMPROMI- de aplicación. 
sos Sefiales de | - Cuadro comparativo del salario de los jueces de tribunales sociales 
PRESUPUES- progreso (si existieran) con otros jueces de igual rango de otros fueros. Por 
TARIOS sexo. 




















ARMAS: PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES 


esde a Declaração de São Petersburgo de 1868 foram envidados 
D renovados esforços durante negociações internacionais para 
proibir ou limitar a utilização de armas que causam sofrimentos inú- 
teis aos combatentes ou que colocam em perigo a vida das popula- 
ções civis afectadas por um conflito armado. 


Armas nucleares 


Desde o início das suas actividades que a ONU se tem debruçado sobre 
a questão das armas nucleares. A primeira resolução adoptada pela 
Assembleia Geral em 1946 previa a criação de uma comissão da ener- 
gia atómica, uma das tarefas da qual consistiria em formular propostas 
com vista a eliminar as armas nucleares dos arsenais nacionais. 


A ONU continuou a conceder uma importância significativa ao desar- 
mamento, contudo a questão da utilização das armas em tempo de 
guerra e da incidência da sua utilização nos direitos fundamentais da 
pessoa humana, incluindo o direito à vida, começou a constar das ordens 
do dia dos órgãos da ONU nos anos 60. 


Na sua resolução 1653 (XVI), adoptada em 1961, a Assembleia Geral 
declarou que a utilização de armas nucleares e termonucleares cons- 
titui uma violação directa da Carta das Nações Unidas, causaria sofri- 
mentos e destruições cegas à humanidade e à civilização e é contrária 
às regras do direito internacional humanitário e às leis da humani- 
dade. Qualquer Estado que utilize estas armas deve ser considerado 
como agindo em afronta à leis da humanidade e cometendo um crime 
contra a humanidade e a civilização. 


Esta resolução foi reafirmada em 1978, 1979 e 1981. 


O Tratado sobre a Erradicação de Testes de Armas Nucleares na Atmos- 
fera, no Espaço Extra-Atmosférico e Submarino entrou em vigor em 
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1993 e, apesar de não ter sido concluído sob os auspícios da ONU, foi 
aprovado pela Assembleia Geral. As Partes no Tratado declaram que 
se empenharão em pôr termo a todo o tempo a todas as explosões expe- 
rimentais de armas nucleares e que desejam cessar a contaminação 
do meio ambiente pelas substâncias radioactivas. 


Nos termos do Tratado sobre os Princípios que regulam as Activida- 
des dos Estados em Matéria de Exploração e Utilização do Espaço Extra- 
-Atmosférico, incluindo a Lua e os outros Corpos Celestes (1966), as 
Partes comprometem-se a não colocar objectos portadores de armas 
nucleares ou de qualquer outro tipo de armas de destruição maciça 
em órbita e a utilizar a Lua e os outros corpos celestes exclusivamente 
para fins pacíficos. 


Dois anos mais tarde, a Assembleia Geral congratulou-se com a con- 
clusão do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares, em vir- 
tude do qual todos os Estados dotados de armas nucleares se 
comprometem a não transferir, directa ou indirectamente, armas 
nucleares ou dispositivos nucleares explosivos ou o controlo de tais 
armas para outro país. Os Estados comprometem-se igualmente a 
não ajudar, encorajar, nem incitar de qualquer forma qualquer 
Estado não dotado de armas nucleares a fabricar ou adquirir essas 
armas. 


A Assembleia Geral congratulou-se igualmente com a conclusão do 
Tratado sobre a Proibição da Colocação de Armas Nucleares e outras 
Armas de Destruição Maciça no Fundo dos Mares e Oceanos, assim 
como no seu Subsolo, aberto à assinatura em 1971. Os Estados Par- 
tes no Tratado comprometem-se a não instalar ou colocar estas armas, 
nem experimentá-las no fundo dos mares e dos oceanos, bem como 
no seu subsolo. 


Na sua Declaração sobre a Prevenção de uma Catástrofe Nuclear, 
adoptada em 1981, a Assembleia Geral referiu que os Estados e os esta- 


distas que sejam os primeiros a utilizar as armas nucleares cometem 
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o mais grave crime contra a humanidade. A energia nuclear, conclui 
a declaração, deverá ser utilizada exclusivamente para fins pacíficos. 


A questão do desenvolvimento de novas armas de destruição maciça 
com efeitos comparáveis às capacidades contidas nas armas nuclea- 
res, foi examinada diversas vezes pela Assembleia Geral. Em 1986 a 
Assembleia Geral pediu a todos os Estados que quando fosse identi- 
ficada uma nova arma de destruição maciça, encetassem imediatamente 
negociações sobre a sua proibição e procurassem concluir uma mora- 
tória sobre o seu desenvolvimento. 


Armas químicas e bacteriológicas 


A Assembleia Geral recomendou por diversas vezes aos Estados que 
não aderiram ao Protocolo de 1925 relativo à Proibição da Utilização 
em Tempo de Guerra de Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Similares e de 
meios Bacteriológicos que o fizessem. 


A Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e 
Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) Tóxicas e sobre 
a Respectiva Destruição de 1972, foi acolhida com satisfação pela 
Assembleia Geral de 1972 e entrou em vigor em 1975. 


Os Estados Partes na Convenção comprometem-se a jamais desenvolver, 
fabricar, armazenar, adquirir ou conservar agentes microbiológicos ou outros 
agentes biológicos, bem como as toxinas que não são destinadas a fins 
profilácticos, protecção ou outros fins pacíficos, ou armas, equipamento 
ou vectores destinados à utilização desses agentes ou toxinas para fins 
hostis ou em conflitos armados. A Convenção prevê igualmente a des- 
truição ou conversão destes agentes e armas para fins pacíficos. 


Em 1978 a Assembleia decidiu que a conclusão de uma Convenção 
destinada a proibir o desenvolvimento, produção e armazenamento 
de todas as armas químicas e a sua destruição constituía uma das tare- 
fas mais urgentes a desenvolver pela comunidade internacional. 
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Armas clássicas 


A questão dos bombardeamentos com napalm foi examinada aquando 
da Conferência Internacional de Direitos Humanos realizada em Tee- 
rão em 1968. O cicv apoiou a proposta dos participantes no sentido 
de ser realizado um estudo sobre esta matéria. No relatório sobre o 
napalm e outras armas incendiárias e todos os aspectos da sua even- 
tual utilização, apresentado à Assembleia Geral em 1972, conclui-se 
que os incêndios causados por essas armas afectavam de maneira indis- 
criminada os objectivos militares e civis, que estas armas causavam 
ferimentos particularmente dolorosos e que a maioria dos países não 
dispunha dos recursos necessários para assegurar um tratamento 
médico às vítimas destas armas. 


A Convenção das Nações Unidas relativa à Proibição ou Restrição da Uti- 
lização de Certas Armas Convencionais que podem ser Consideradas como 
Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou como Ferindo sem Dis- 
criminação foi elaborada no seguimento de uma Conferência que se rea- 
lizou em Genebra em 1979 e I980. A realização desta conferência tinha 
sido recomendada pela conferência diplomática que, em 1977, tinha 
aprovado os Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949. 


Os Estados Partes reconheceram a estreita ligação existente entre a 
Convenção sobre Utilização das Armas Clássicas e outros instru- 
mentos internacionais humanitários, incluindo os Protocolos de 1977, 
tendo recordado o princípio geral de protecção das pessoas civis con- 
tra os efeitos das hostilidades, bem como os princípios destinados a 
evitar sofrimentos inúteis e a proteger o ambiente. 


Foram acrescentados três Protocolos à Convenção. O primeiro proíbe 
a utilização de armas cujo efeito é de ferir por estilhaços não locali- 
záveis a raios X. O segundo destina-se a proibir ou limitar a utiliza- 
ção de minas, armadilhas e outros dispositivos que são desencadeados 
por um comando à distância ou por outros mecanismos ao retarda- 
dor. O terceiro limita a utilização de armas incendiárias. 
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Crimes contra a humanidade 


As Nações Unidas estabeleceram normas de cooperação internacio- 
nal para a prevenção e repressão de crimes contra a paz, crimes de 
guerra e crimes contra a humanidade. A adopção destas regras acres- 
centou uma nova e importante dimensão ao direito internacional 
humanitário. 


A Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio 
aprovada pela Assembleia Geral em 1948 consistiu numa das primeiras 
medidas adoptadas neste domínio. A Convenção proclama que o 
genocídio constitui um crime contra as gentes, que os Estados Par- 
tes se comprometem a prevenir e punir. 


Outra importante tarefa consistia em formular os princípios de direito 
internacional reconhecidos pelo Estatuto do Tribunal de Nuremberga 
que julgou os criminosos de guerra após a segunda guerra mundial. 
Esta formulação foi elaborada pela Comissão de Direito Internacio- 
nal no seguimento do pedido que a Assembleia Geral lhe tinha diri- 
gido em I950. 


A Comissão elaborou igualmente um projecto de Código dos Crimes 
contra a Paz e a Segurança da Humanidade, que dizia respeito à res- 
ponsabilidade penal dos indivíduos, já que, no entender do Tribunal 
de Nuremberga «os delitos de direito internacional são cometidos por 
seres humanos, e não por entidades abstractas, só se podendo fazer 
respeitar as disposições do direito internacional através da punição 
dos particulares que cometem estes delitos.» 


Imprescritibilidade 
A Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos 
Crimes contra a Humanidade, preparada pela Comissão dos Direitos 
do Homem e pelo Conselho Económico e Social, foi adoptada pela 


Assembleia Geral em 1968 e entrou em vigor em 1970. 
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Os Estados Partes na Convenção comprometem-se a abolir as regras 
de direito interno que imponham limites à acção penal ou à repres- 
são desses crimes e, em conformidade com o direito internacional, a 
permitir a extradição dos autores desses actos. 


Em 1973 a Assembleia adoptou nove princípios de cooperação interna- 
cional para a identificação, detenção, extradição e castigo dos culpa- 
dos da prática de crimes de guerra e de crimes contra a humanidade. 


Em 1987 a Sub-Comissão de Luta contra as Medidas Discriminatória 
e Protecção das Minorias propôs que fosse facilitado o acesso aos arqui- 
vos da Comissão das Nações Unidas sobre os crimes de guerra, ao 
dar-se conta dos esforços a desenvolver para apresentar os crimino- 
sos de guerra perante a justiça. A Sub-Comissão instou os Estados 
para que assegurassem que esses criminosos recebem o castigo justo 
que merecem. 


Mercenários 


Um mercenário, tal como se encontra definido pelo Protocolo I às Con- 
venções de Genebra não tem o direito de ser considerado como um 
combatente ou prisioneiro de guerra. 


A prática que consiste em utilizar os mercenários para lutar contra 
movimentos de libertação nacional ou derrubar os governos foi con- 
denada e considerada um acto criminoso pela Assembleia Geral, 
Conselho de Segurança, Conselho Económico e Social e Comissão 
dos Direitos do Homem por diversas vezes desde os anos Go. Em 
1987 a Comissão nomeou um relator especial sobre a questão dos 
mercenários. 


Neste lapso de tempo um comité da Assembleia Geral concluiu a ela- 
boração da Convenção Internacional contra o Recrutamento, Utilização, 
Financiamento e Instrução de Mercenários, a qual foi adoptada pela 
Assembleia Geral em Novembro de 1989. 
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Conclusões 


Os conflitos armados — quer sejam internos ou internacionais — con- 
sistem na realidade mais cruel do século xx. Não obstante todos os 
esforços desenvolvidos para substituir o recurso às armas por uma 
negociação pacífica permanente, o balanço dos sofrimentos humanos, 
das mortes e das destruições que as guerras inevitavelmente causam 
não pára de aumentar. 


A prevenção dos conflitos armados consiste, e deve continuar a con- 
sistir, no objectivo primeiro da cooperação internacional. O segundo 
propósito consiste em assegurar que a humanidade é protegida face 
à realidade da guerra. É este o objectivo do direito internacional huma- 
nitário. 


Em pouco mais de um século foi estabelecido um conjunto impres- 
sionante de regras e instrumentos de direito internacional humani- 
tário. Actualmente encontram-se fixados limites claros a todo o tipo 
de acção que poderá ser tolerada em período de conflito armado. Con- 
tudo os tratados e convenções — apesar de serem solenemente ratifi- 
cados — não podem salvar vidas, prevenir maus tratos ou proteger os 
bens de pessoas inocentes, a se não existir vontade em aplicar estes 
acordos em todas as circunstâncias. As suas disposições só serão efec- 
tivas se todas as pessoas directamente implicadas — os combatentes 
e os civis — se aperceberem de que a questão essencial consiste no 
respeito pelos direitos fundamentais da pessoa humana. 
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INTRODUÇÃO 


história do direito internacional humanitário é breve, mas con- 
A tudo rica em acontecimentos. Foi, com efeito, necessário espe- 
rar pelo século XIX para que as nações chegassem a acordo sobre um 
conjunto de regras internacionais destinadas a evitar a ocorrência de 
sofrimentos inúteis em tempo de guerra — regras essas que se com- 
prometeram a respeitar no âmbito da celebração de uma convenção. 


Desde então, por força das alterações registadas em relação à natu- 
reza dos conflitos e ao potencial destruidor das armas modernas, foi 
por diversas vezes necessário alterar e desenvolver o direito huma- 
nitário durante longas e pacientes negociações. 


A presente ficha informativa traça a evolução do direito internacio- 
nal e descreve o seu alcance e sentido, tanto para os combatentes como 
para os civis que sofrem as consequências dos conflitos armados. 


Antes de mais impõe-se uma definição: em que consiste o direito inter- 
nacional humanitário? Podemos dizer que este ramo do direito repre- 
senta o conjunto de princípios e regras que limitam o recurso à violência 
em período de conflito armado, e cujos objectivos são os seguintes: 


— proteger as pessoas que não participam directamente nas hosstili- 
dades, ou que já deixaram de o fazer — os feridos, náufragos, prisio- 


neiros de guerra e civis; 


— limitar os efeitos da violência nos combates destinados a atingir os 
objectivos do conflito. 
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A evolução do direito internacional relativo à protecção das vítimas 
da guerra e à condução da guerra foi profundamente afectada pela 
elaboração de normas de protecção jurídica em matéria de direitos 
humanos após a segunda guerra mundial. A adopção de importantes 
instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos — tais 
como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), a Con- 
venção Europeia dos Direitos do Homem (1950) e o Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos — contribuiu para a consagração 
da ideia de que todos têm o direito a usufruir os direitos humanos, 
tanto em tempo de paz como em tempo de guerra. 


Contudo, em tempo de guerra ou nos casos de perigo público excep- 
cional, o gozo de certos direitos humanos pode ser limitado em cir- 
cunstâncias especiais. O artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos autoriza os Estados a adoptar medidas a título tem- 
porário que derroguem as obrigações previstas nos Pactos «em tempo 
de uma emergência pública que ameaça a existência da nação», mas 
unicamente «na estrita medida em que a situação o exigir». O artigo 15.º 
da Convenção Europeia dos Direitos do Homem contém uma dispo- 
sição similar. Todos os anos a Sub-Comissão de Luta contra as Medi- 
das Discriminatórias e Protecção das Minorias examina os estados de 
excepção e o respeito pelos direitos humanos durante este tipo de situa- 
ções. Contudo, a necessidade de proteger os direitos humanos mesmo 
em tempo de guerra foi plenamente reconhecida, prevendo o artigo 3.º 
comum às quatro Convenções de Genebra de direito internacional 
humanitário de 1949 que, em caso de conflitos armados, as pessoas 
protegidas pelas convenções serão «em todas as circunstâncias, tratadas 
com humanidade, sem nenhuma distinção de carácter desfavorável 
baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, 
ou qualquer critério análogo». 


Na quadragésima terceira sessão da Sub-Comissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias (5-30 de Agosto 
de 1991) será apresentado um relatório do Secretário-Geral sobre o 
ensino em matéria do respeito pelos direitos humanos em período 
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de conflito armado sob o ponto 4 da ordem do dia provisória 
(E/CN.4/Sub.2/1991/5). Há dois anos a Sub-Comissão adoptou a reso- 
lução 1989/24 sobre os «direitos humanos em período de conflito 
armado», na qual deplorou o facto de muito frequentemente as dis- 
posições pertinentes do direito internacional humanitário e as nor- 
mas em matéria de direitos humanos não serem respeitadas durante 
esses conflitos. Na sua quadragésima sexta sessão a Comissão dos Direi- 
tos do Homem adoptou a resolução 1990/60, na qual reconheceu o 
papel vital do Comité Internacional da Cruz Vermelha (cicv) no que 
concerne a divulgação do direito internacional humanitário e convi- 
dou todos os Estados membros a «prestarem especial atenção à for- 
mação de todos os membros das forças de segurança e outras forças 
armadas, e de todas as instituições encarregues de fazer cumprir a 
lei, em matéria de normas internacionais relativas aos direitos huma- 
nos e ao direito humanitário aplicáveis em caso de conflito armado.» 


Houve três grandes correntes que contribuíram para o desenvolvimento 
do direito internacional humanitário, a saber o «Direito de Genebra», 
isto é, as Convenções e Protocolos internacionais elaborados sob os 
auspícios do CICV e que diz essencialmente respeito à protecção das 
vítimas de conflitos, o «Direito da Haia», que assenta nos resultados 
das Conferências de Paz realizadas na capital dos Países Baixos em 
1899 e em 1907, o qual concerne aos meios e métodos de guerra auto- 
rizados e à acção desenvolvida pela ONU com vista a assegurar o res- 
peito pelos direitos humanos em caso de conflito armado e a limitar 
o recurso a certas armas. 


Estas três correntes têm convergido por forma a constituírem um único 
ramo de direito. 


O Direito Internacional Humanitário e os Direitos Humanos e 5 


C. Acceso a la información y participación 


77. Un tercer tema transversal para los indicadores de progreso se concentra en el 
acceso a la información y a la participación de la sociedad civil en las políticas públicas sociales. 


78. El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, ha precisado que es 
una obligación estatal la de producir bases de información a partir de las cuáles sea posible la 
validación de indicadores y, en general, el acceso a muchas de las garantías cubiertas por cada 
derecho social. Esta obligación es entonces fundamental para la exigibilidad de estos derechos. 


79. La divulgación de información en una sociedad democrática habilita a los 
ciudadanos a controlar las acciones de gobernantes a quienes ha confiado la protección de sus 
intereses. Se deriva de ello que existe una obligación positiva de parte del Estado de brindar esa 
información a los ciudadanos y las ciudadanas, especialmente cuando se encuentra en su poder 
y no existen otros medios para acceder a ella. Ello sin perjuício de las limitaciones excepcionales 
que se establezcan previamente en la ley, con respeto de los principios de proporcionalidad y 
necesidad. 


80. El adecuado acceso a información pública es una herramienta clave para la 
participación ciudadana en las políticas públicas que implementan derechos consagrados en el 
Protocolo. De allí que es necesario contar con un caudal de información disponible que brinde 
elementos para la evaluación y fiscalización de esas políticas y decisiones que los afectan 
directamente. Paradójicamente pese a que la mayoría de los países de la región han ratificado 
los principales instrumentos internacionales que consagran derechos civiles, muy pocos cuentan 
con leyes de acceso a la información pública y normas internas capaces de superar los 
estándares jurídicos mínimos sobre este tema. 


81. Recientemente se han elaborado valiosos documentos que procuran fijar el 
alcance del derecho fundamental de acceder a información en poder del Estado, consagrado en el 
derecho internacional de los derechos humanos. Es importante el que ha elaborado la Relatoria 
para la Libertad de Expresión de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos a partir del 
artículo 13 de la Convención Americana, pues sirve como parámetro al que deberían ajustarse las 
leyes sobre acceso a la información de los países de la región. Allí se establece que el derecho 
de acceso debe ser garantizado por los Estados, de modo que no puede ser limitado o restringido 
salvo por razones excepcionales que serán examinadas bajo un criterio estricto. El principio es 
entonces la publicidad de la información pública, y la confidencialidad será la excepción de 
interpretación estricta. También se sefiala que el Estado no está sólo obligado a respetar el 
derecho permitiendo el acceso a archivos y bases de datos, sino que tiene una obligación 
positiva, de producir información en determinadas circunstancias. En algunos casos se han 
establecido supuestos de obligación de producción de información vinculados al ejercicio de 
derechos de sectores excluidos o históricamente discriminados. También se sefiala la 
obligación de los Estados de fijar regímenes legales que aseguren el ejercicio de este derecho, 
que deben cumplir algunos requisitos mínimos: partir del principio de la máxima apertura de la 
información, la presunción de publicidad respecto a reuniones y documentos claves, definiciones 
amplias sobre el tipo de información que es accesible, plazos cortos y costos razonables, revisión 
independiente de los rechazos de las solicitudes de información, sanciones por no cumplir con 
proporcionar la información solicitada y un procedimiento adecuado para fijar las excepciones al 
acceso””. 





46 La Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer (Belem do 
Pará) establece la obligación del Estado de “garantizar la investigación y recopilación de estadística y demás información 
pertinente sobre las causas, consecuencias y frecuencia de la violencia contra la mujer, con el fin de evaluar la eficacia 
de las medidas para prevenir, sancionar y eliminar la violencia contra la mujer y de formular y aplicar cambios que sean 
necesarios”, artículo 8 inc. H. Se trata como vemos de una obligación de producción de información clara y exigible 
como derecho. 


* Relatoría para la Libertad de Expresión, “Acceso a la información pública en las Américas. Aportes de la 
Relatoria para la libertad de expresión de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos”, página 12. En este 
documento además se hace una resefia de las discusiones sobre reformas legislativas en la materia en América. Ver 
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No INÍCIO ... 


uando, em Junho de 1859, as forças armadas francesa e austríaca 

se defrontaram na batalha de Solferino, no Norte de Itália, nas- 

ceu no espírito de Henri Dunant, um jovem cidadão suíço, a ideia de 

uma acção internacional destinada a limitar o sofrimento dos doen- 
tes e feridos das guerras. 


Após a batalha, Dunant deu por si, mais ou menos por casualidade, 
no meio de milhares de doentes franceses e austríacos e, com a ajuda 
de alguns voluntários, fez o que pôde para aliviar o seu sofrimento. 
Horrorizado pelo que tinha presenciado, redigiu um livro intitulado 
«Uma recordação de Solferino», publicado em 1862, no qual sugeriu 
a criação de sociedades nacionais que se poderiam ocupar dos doen- 
tes e feridos sem distinção de raça, nacionalidade ou religião. Na sua 
obra propôs igualmente aos Estados que concluíssem um tratado des- 
tinado a reconhecer as actividades destas organizações e a garantir 
um melhor tratamento dos feridos. 


Acompanhado por quatro amigos seus, Henri Dunant criou de seguida 
o Comité Internacional de Socorro aos Feridos (o qual passou pouco 
tempo mais tarde a ser designado por Comité Internacional da Cruz 
Vermelha). As ideias de Dunant obtiveram uma resposta muito posi- 
tiva, já que em diversos países foram constituídas sociedades nacio- 
nais e, aquando de uma Conferência Diplomática realizada em Genebra 
em 1864, os delegados de 16 nações europeias adoptaram a Conven- 
ção para Melhorar a Situação dos Feridos e Doentes das Forças Arma- 
das em Campanha. Este documento, que corresponde à primeira 
Convenção de Genebra, consagrou os princípios da universalidade e 
da tolerância em matéria de raça, nacionalidade e religião. O emblema, 
que corresponde a uma cruz vermelha sobre fundo branco, foi adop- 
tado como sinal distintivo do pessoal militar médico. Nos países islá- 
micos o emblema consiste num crescente vermelho sobre fundo 
branco. A partir deste momento o pessoal e as instalações médicas 
passaram a ser considerados neutros. 
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A Convenção determinou oficialmente os fundamentos do direito 
internacional humanitário. 


AUMENTO DO ALCANCE DOS ACORDOS INTERNACIONAIS 


apidamente se tornou evidente de que era necessário alargar o 
R alcance da Convenção de Genebra, tendo sido para tal elaborado 
em 1868 um novo projecto de Convenção com o objectivo de aplicar 
os princípios adoptados quatro anos atrás aos conflitos no mar. 
Seguindo a mesma ordem de ideias foi adoptada em 1868 a Decla- 
ração de São Petersburgo, a qual insta os Estados a não utilizarem 
armas causadoras de sofrimentos inúteis. Esta declaração proibia o 
recurso a balas explosivas. 


As conferências de paz realizadas na Haia em 1899 e 1907 adopta- 
ram convenções que definem as leis e costumes da guerra e também 
declarações que proíbem certas práticas, nomeadamente o bombar- 
deamento de cidades não defendidas, a utilização de gases tóxicos, e 
de balas de ponta e mola. Os participantes nestas conferências não 
conseguiram porém chegar a acordo quanto ao estabelecimento de 
um sistema de arbitragem obrigatório como forma de resolver os 
diferendos que ameaçam a paz. 


Em 1906 foi modificada a primeira Convenção de Genebra, por forma 
a assegurar uma maior protecção às vítimas da guerra em campanha 
tendo no ano seguinte a aplicação de todas as suas disposições sido 
oficialmente estendida às situações de guerra no mar. 


Tanto a aplicação da Convenção de Genebra, como as operações con- 
duzidas pelo cicv desempenharam um papel vital, tendo permitido que 
fossem poupadas vidas e evitados sofrimentos inúteis durante a primeira 
guerra mundial (1914-1918). Contudo, as perdas consideráveis em vidas 
humanas ocasionadas por este conflito, convenceram a comunidade inter- 
nacional da necessidade de alargar o âmbito da Convenção. 
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Neste espírito, foi adoptada por uma conferência reunida em Gene- 
bra uma convenção contendo disposições específicas destinadas a 
assegurar um melhor tratamento dos doentes e feridos, bem como 
uma segunda convenção sobre o tratamento dos prisioneiros de 
guerra. Quatro anos antes tinha sido adoptado um protocolo no 
decurso de uma conferência realizada no seio da Sociedade das Nações 
que proibia a utilização de gases asfixiantes e tóxicos. 


A guerra civil espanhola (1936-1939) e a segunda guerra mundial (1939- 
-I945) puseram a nu a necessidade de desenvolver o direito interna- 
cional humanitário por forma a ter em conta as alterações verificadas 
na natureza da guerra. 


Foi decidido que deveriam ser tomadas iniciativas de relevo neste domí- 
nio, tendo sido elaboradas novas Convenções de Genebra respectiva- 
mente sobre os doentes e feridos em campanha (primeira convenção), 
os doentes, feridos e náufragos no mar (segunda convenção), os pri- 
sioneiros de guerra (terceira convenção) e as vítimas de carácter civil 
(quarta convenção). Estas convenções foram adoptadas aquando de 
uma conferência diplomática internacional que se realizou em Gene- 
bra, de Abril a Agosto de 1949. 


O estabelecimento de regras mínimas que devem ser respeitadas em 
período de conflitos armados internos constituiu uma importante 
inovação, que podemos encontrar em todas as convenções. 


As quatro Convenções de Genebra estão em vigor ainda hoje em dia, 
contudo ao longo das últimas quatro décadas, verificaram-se novos 
tipos de conflitos armados, frequentemente duros e violentos, mas 
de natureza localizada e envolvendo unicamente um pequeno número 
de soldados e outros combatentes. As mudanças verificadas na natu- 
reza dos conflitos armados demonstraram claramente a necessidade 
de serem adoptadas novas medidas. 

Desta forma, a Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e Desen- 
volvimento do Direito Internacional Humanitário, realizada em Gene- 
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bra de 1974 a 1977, adoptou dois Protocolos Adicionais às Conven- 
ções de Genebra de 1949. 


O Protocolo I incide sobre a protecção das vítimas de conflitos inter- 
nacionais e o Protocolo II diz respeito às vítimas dos conflitos arma- 
dos internos, cobrindo aqueles que ocorrem entre as forças armadas 
de um governo e os dissidentes ou outros grupos organizados que 
controlam uma parte do seu território, porém não se aplicando aos 
distúrbios internos, nem às tensões que provocam revoltas ou outros 
actos isolados ou esporádicos de violência. 


A Conferência Diplomática recomendou igualmente que fosse con- 
vocada uma conferência especial encarregue de estudar a questão da 
proibição da utilização de armas clássicas específicas por razões huma- 
nitárias. 


A 31 de Dezembro de 1990 havia 164 Estados Partes nas Convenções 
de Genebra, 99 Estados que tinham ratificado ou aderido ao Proto- 
colo Ie 89 Estados que tinham ratificado ou aderido ao Protocolo II. 
A pedido da Assembleia Geral das Nações Unidas, o Secretário-Geral 
da ONU apresenta periodicamente relatórios sobre o estado de acei- 
tação destes protocolos. 


CARACTERÍSTICAS DOS PROTOCOLOS 


E importante que os Protocolos, que constituem o mais recente 
desenvolvimento do «direito de Genebra», sejam analisados de 
forma mais pormenorizada. O Protocolo I (conflitos internacionais) 
desenvolve as regras sobre as potências protectoras designadas 
por cada parte num conflito para assegurar a aplicação das Con- 
venções e dos Protocolos. Estes instrumentos contêm disposições 
destinadas a melhorar a situação dos feridos, doentes e náufragos, 
e prevê a recolha de informações sobre as pessoas desaparecidas 
ou mortas. 
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O Protocolo I, ao proibir a utilização de métodos e meios de guerra 
que podem causar danos supérfluos, sofrimentos inúteis e danos 
extensos, duráveis e graves ao meio ambiente natural, marca o fim 
da separação entre o «direito de Genebra» e o «direito da Haia». 


Todos os combatentes que caem no poder do adversário devem ser 
considerados como prisioneiros de guerra, sendo neste instrumento 
descritas as medidas destinadas a proteger os prisioneiros. Contudo, 
nem os espiões nem os mercenários têm direito ao estatuto de pri- 
sioneiro de guerra. 


O Protocolo I consagra a protecção das pessoas civis, nomeadamente 
daquelas que caem nas mãos do adversário. As partes num conflito 
devem estabelecer a todo o tempo uma distinção entre civis e com- 
batentes, sendo por exemplo proibido matar os civis à fome e aten- 
tar contra o meio ambiente natural. 


São previstas medidas especiais para proteger as mulheres e as crian- 
ças, devendo os jornalistas em missões perigosas ser tratados como civis. 
Encontra-se também previsto um tratamento especialmente favorável 
para o pessoal médico, civil ou religioso, e para o transporte do seu mate- 
rial e aprovisionamentos. No Protocolo II encontram-se disposições de 
natureza similar a propósito das situações de conflitos armados inter- 
nos. O Protocolo II contém regras relativas às vítimas de conflitos arma- 
dos não internacionais, completando desta forma os princípios 
fundamentais enunciados no artigo 3.º (anexo à Convenção de 1949). 


Os dois Protocolos prevêem igualmente que todas as pessoas que não 
participam ou que deixaram de participar nas hostilidades devem ser 
tratadas com humanidade. São proibidos o homicídio, a tortura, a muti- 
lação e outros castigos corporais, sendo previstas disposições desti- 
nadas a proporcionar cuidados de saúde aos doentes, feridos e náufragos 
e assegurar a protecção dos civis contra os actos ou ameaças da prá- 
tica de violência, contra o recurso à fome como método de combate 
e contra as deslocações forçadas. São proibidos os actos de hostilidade 
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dirigidos contra monumentos históricos, obras de arte, locais de culto 
— ou a sua utilização com vista a apoiar o esforço militar. 


O PAPEL DA ONU 


manutenção da paz e a prevenção de conflitos armados consti- 

tuem as preocupações essenciais da ONU. O respeito pelos direi- 
tos humanos a todo o tempo e em todos os locais consiste num 
princípio fundamental da organização. 


Em 1949 a Comissão de Direito Internacional decidiu não inscrever 
na sua ordem do dia o direito dos conflitos armados, por ter julgado 
que o estudo deste ramo do direito internacional poderia ser consi- 
derado como uma falta de confiança na capacidade da ONU em man- 
ter a paz e a segurança. 


Contudo, desde os primórdios da organização, os órgãos da ONU têm 
sublinhado a importância das Convenções e Protocolos de Genebra, 
tendo solicitado insistentemente aos Estados que os ratifiquem ou que 
guiem as suas acções pelas disposições destes instrumentos. A apli- 
cação do direito humanitário consiste num tema recorrente nos deba- 
tes e decisões da Comissão dos Direitos do Homem e da Sub-Comissão 
de Luta contra as Medidas Discriminatórias e Protecção das Minorias. 


Nos anos 6o a ONU participou de forma mais acentuada na edifica- 
ção de um sistema de direito internacional humanitário, tendo esta 
organização e o CICV dado início a uma nova fase de cooperação, a 
qual consistiu no alargamento das suas relações e no apoio conjunto 
a iniciativas humanitárias. 


Em 1967, o Conselho de Segurança da ONU adoptou a resolução 237, 
na qual sublinhou que os direitos humanos devem ser respeitados 
por todas as partes num conflito, as quais devem respeitar todas as 
obrigações que contraíram por via das Convenções de Genebra de 1949. 
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Na sua resolução 2252, a Assembleia Geral das Nações Unidas aco- 
lheu com satisfação esta resolução a qual foi frequentemente relem- 
brada e reafirmada. 


A Conferência de Teerão 


A Conferência Internacional de Direitos Humanos realizada em 
Teerão em 1968 (Ano Internacional dos Direitos Humanos) declarou 
que os princípios humanitários devem prevalecer em período de con- 
flito armado. 


Nesse mesmo ano, através da sua resolução 2444 (XXIII), a Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas fez sua a recomendação da Conferência, 
nos termos da qual o Secretário-Geral da ONU, após ter consultado o 
cicv, deverá chamar a atenção de todos os Estados Membros da Orga- 
nização para as regras de direito internacional humanitário existen- 
tes e, enquanto aguarda a adopção de novas regras, instá-los a assegurar 
que as pessoas civis e os combatentes são protegidos em conformi- 
dade com os «princípios do direito das gentes, tal como resultam dos 
usos estabelecidos entre as nações civilizadas, as regras de humani- 
dade e as exigências da consciência pública.» 


Os participantes na Conferência reconheceram a necessidade de 
serem adoptadas novas regras para assegurar uma melhor protecção 
das populações civis, dos prisioneiros de guerra e dos combatentes, 
e que certas práticas militares e métodos de combate deveriam ser 
proibidos em função do seu carácter desumano. 


Nesta mesma resolução 2444, a Assembleia Geral fez igualmente sua 
a resolução adoptada pela 12.º Conferência Internacional da Cruz Ver- 
melha e do Crescente Vermelho (Viena, 1965), a qual enunciou três prin- 
cípios fundamentais a observar em período de conflito armado, a saber: 


— que o direito de as partes num conflito armado adoptarem meios 
destinados a prejudicar o adversário não é ilimitado; 
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— que é proibido dirigir ataques contra as populações civis enquanto 
tais; 


— que deve ser feita a todo o tempo a distinção entre as pessoas que 
participam nas hostilidades e os membros da população civil, a fim 
de poupar os últimos na medida do possível. 


Ao adoptar a resolução 2444, a Assembleia Geral declarou inaceitá- 
vel a ideia de ser conduzida uma guerra contra o conjunto da popu- 
lação, com vista a forçar o adversário a ceder. Esta resolução marcou 
a aceleração do movimento destinado a reunir as três grandes cor- 
rentes do direito internacional humanitário —- Genebra, Haia e ONU, 
tendo reconhecido a interdependência entre as regras destinadas a 
proteger as vítimas das guerras, o estabelecimento de regras de com- 
bate e a protecção dos direitos humanos em período de conflito 
armado. 


A intensificação da cooperação entre a ONU e o CICV encontrou for- 
malmente a sua expressão na concessão do estatuto de observador junto 
da ONU a este último em Outubro de 1990. 


Relatórios do Secretário-Geral das Nações Unidas 


O primeiro de uma série de relatórios do Secretário-Geral sobre o res- 
peito pelos direitos humanos em período de conflito armado foi apre- 
sentado à Assembleia Geral em 1969. No seguimento da apreciação 
deste relatório, a Assembleia Geral solicitou ao Secretário-Geral que 
acompanhasse esta questão de perto e concedesse uma atenção espe- 
cial à protecção dos direitos dos civis e combatentes na luta levada a 
cabo pelos povos com vista a libertarem-se do domínio colonial ou estran- 
geiro, exercerem a autodeterminação e uma melhor aplicação das con- 
venções e regras de direito internacional humanitário em vigor. 


No seu segundo relatório apresentado em 1970, o Secretário-Geral 
estudou a protecção conferida pelos instrumentos internacionais em 


O Direito Internacional Humanitário e os Direitos Humanos « 13 


matéria de direitos humanos — nomeadamente o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos — em período de conflito armado. 


Neste contexto, o Secretário-Geral evocou a criação de refúgios para 
os civis e a proibição das armas químicas e bacteriológicas. 


O relatório continha igualmente informações sobre as pessoas que 
devem ser protegidas em situações de conflitos internos e de guerras 
de guerrilha, tendo fixado as condições a preencher para benefício do 
estatuto de «beligerante privilegiado» (os prisioneiros de guerra, tal 
como se encontram definidos na terceira Convenção de Genebra). O rela- 
tório indicava ainda que a quarta Convenção de Genebra se deveria 
aplicar aos combatentes da liberdade e que deveria ser estendida aos 
conflitos que não têm um carácter internacional. 


A Assembleia Geral, numa série de resoluções adoptadas em 1970: 


“Determinou que os direitos fundamentais da pessoa humana, tal como 
se encontram consignados no direito internacional e nos instrumen- 
tos internacionais, se continuam a aplicar em situações de conflito armado; 


Preconizou a elaboração de um convenção internacional sobre a 
protecção de jornalistas em missões perigosas; 


Afirmou que, em caso de captura, os participantes em movi- 
mentos de resistência e os combatentes pela liberdade deverão 
ser tratados como prisioneiros; 


Condenou os bombardeamentos de populações civis e a utiliza- 
ção de armas químicas e bacteriológicas; 


Considerou que os prisioneiros de guerra gravemente feridos e 
doentes deveriam ser repatriados e que os prisioneiros de guerra 
detidos há um longo período deveriam ser repatriados ou inter- 
nados num país neutro; 
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Solicitou que fosse concedido um tratamento humano a todas as 
pessoas protegidas pela terceira Convenção de Genebra e que 
todos os locais de detenção fossem inspeccionados regularmente 
por uma potência protectora ou por uma organização humanitá- 
ria, como O CICV; 


Congratulou-se pela decisão do cicv de organizar uma Conferência 
sobre a Reafirmação e Desenvolvimento do Direito Humanitário 
aplicável em período de conflito armado e sublinhou a importância 
de que se reveste a instituição de uma estreita colaboração entre 
a ONU € O CICV.» 


A Assembleia Geral sublinhou que as habitações, refúgios ou as zonas 
onde se encontram hospitais ou outras instalações utilizadas por civis 
não devem ser alvos de operações militares. Os civis não devem ser 
vítimas de represálias, transferências forçadas ou «outros atentados 
à sua integridade». 


A Assembleia Geral declarou igualmente que o fornecimento de socor- 
ros internacionais às populações civis encontra-se em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas, com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e com outros instrumentos internacionais em 
matéria de direitos humanos. 


Durante os anos que se seguiram, a Assembleia Geral recebeu sete 
relatórios sobre os direitos humanos em período de conflito armado 
da autoria do Secretário-Geral, bem como relatórios sobre o direito 
internacional em matéria de proibição ou limitação da utilização de 
certas armas específicas, protecção de jornalistas e utilização do 
napalm e outras armas incendiárias. 


Combatentes pela liberdade 


Foi definido em 1973 pela Assembleia Geral o estatuto jurídico dos 
combatentes que lutam contra regimes coloniais e racistas com o 
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82. Una estrategia exitosa para mejorar la adecuación y pertinencia de las políticas y 
servicios en el área social y por consiguiente la realización progresiva de los derechos sociales, 
consiste en asegurar a la sociedad civil, a las organizaciones no gubernamentales con experiencia 
y recursos técnicos, y a aquellas que representan la organización social de los propios sectores 
destinatarios de las políticas y servicios, una voz en la elaboración e implementación de las 
diversas estrategias públicas. Mecanismos con la elaboración participada de normas, las 
audiencias públicas, los consejos consultivos, el presupuesto social participativo, resultan vías 
intentadas en varios países del continente para canalizar esa participación. También se considera 
una práctica adecuada para mejorar la transparencia y rendición de cuentas, lograr mayores 
espacios de participación social en los mecanismos de evaluación, fiscalización y de 
responsabilidad. En este documento se sugieren algunos indicadores y sefiales para medir niveles 
o grados de participación social en estos procesos. 


83. Tal como se ha sefialado, el monitoreo de los derechos consagrados en el 
Protocolo corre a partir de la fecha de ratificación de dicho instrumento por parte del Estado. De 
esta forma los indicadores y sefiales de progreso en materia de acceso a la información pública y 
a la participación serán considerados a partir de dicho período de tiempo y en la extensión que se 
sefiala a continuación. 





...continuación 

también Article XIX, The Public “s Right to Know: Principles on Access to Information Legislation (june 1999), disponible 
en http: www. article19.org/docimages/. The Johannesburg Principles on National Security, Freedom of Expression and 
Access to Information" (November 1996), disponible en http: www .article19.org/docimages/511. Kate Doyle, “Freedom 
of Information in Mexico”, 2 May 2002, disponible en http: www .gwu.edu/-nsarchvi/NSAEBB/NSAEBB68. Toby Mendel, 
"Freedom of Information as an Internationally Protected Human Rights”, Article 19, 2000, en www.article19.org. “La 
Información como herramienta para la protección de los derechos humanos”, CELS, 2004. 








objectivo de exercerem o seu direito à autodeterminação. Foram acor- 
dados os seguintes princípios: 


«Estas lutas são legítimas e plenamente conformes com os princípios 
de direito internacional. 


As tentativas destinadas a reprimir os combates contra regimes colo- 
niais e racistas são incompatíveis com a Carta das Nações Unidas, a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Declaração sobre 
a Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais, bem como 
os Princípios de Direito Internacional relativos às Relações Amigá- 
veis e Cooperação entre os Estados. Estas tentativas constituem uma 
ameaça à paz e segurança. 


Os combatentes capturados devem beneficiar do estatuto de pri- 
sioneiro de guerra em conformidade com a terceira Convenção de 
Genebra. 


A utilização de mercenários contra os movimentos de libertação nacio- 
nal constitui um acto criminoso. 


A violação do estatuto legal dos combatentes acarreta a responsabili- 
dade plena dos autores desses actos, em conformidade com as regras 
do direito internacional.» 


Protecção das mulheres e crianças 


A Declaração sobre a Protecção das Mulheres e Crianças em Período 
de Emergência e Conflito Armado foi proclamada pela Assembleia 
Geral em 1974. A Declaração considera criminosas todas as formas 
de repressão e tratamento cruel e desumano cometidas contra as 
mulheres e crianças, nomeadamente a sua prisão, tortura, execuções, 
detenções maciças, castigos colectivos, destruições de habitações e des- 
locações forçadas, cometidos pelos beligerantes durante as operações 
militares ou nos territórios ocupados. 
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Protecção dos jornalistas 


Por força das Convenções de Genebra de 1949, podem ser concedi- 
das certas formas de protecção aos jornalistas que se encontrem nas 
zonas de conflito. Contudo, tal como foi mencionado pela Assembleia 
Geral em 1970, certas categorias de jornalistas em missão perigosa 
não são visadas pelas disposições destas convenções. A pedido da 
Assembleia Geral e do Conselho Económico e Social, a Comissão dos 
Direitos do Homem aprovou em 1972 um projecto de convenção 
internacional sobre a protecção dos jornalistas envolvidos em missões 
perigosas nas zonas de conflitos armados. 


O projecto foi submetido à Conferência Diplomática do cicv sobre a 
Afirmação e Desenvolvimento do Direito Internacional Humanitário, 
tendo a questão sido abordada no artigo '79.º do Protocolo I adoptado 
pela Conferência em 1977. Este artigo prevê que os jornalistas envol- 
vidos em missões profissionais perigosas sejam considerados como 
pessoas civis e protegidos sob condição de não levarem a cabo nenhuma 
acção que constitua um atentado ao seu estatuto de pessoa civil. 
Consta do Protocolo um modelo de bilhete de identidade que será emi- 
tido pelo Governo do Estado de que o jornalista é nacional. 


Pessoas desaparecidas ou mortas 


Em 1952 entrou em vigor uma Convenção sobre a Morte das Pessoas 
Desaparecidas, a qual deixou de ser aplicada em 1967, depois da sua 
aplicação ter sido prorrogada por duas vezes. As dificuldades jurídi- 
cas colocadas pela ausência de pessoas cuja morte na sequência de 
um conflito armado não pode ser provada de forma irrefutável, foram 
agora resolvidas no Protocolo I às Convenções de Genebra de 1949. 
De acordo com o princípio geral sobre o qual assenta este instrumento, 
cada parte num conflito deve procurar as pessoas desaparecidas e comu- 
nicar aos seus adversários todas as informações úteis sobre elas exis- 
tentes, desde que as circunstâncias o permitam e o mais tardar no 
fim das hostilidades. 
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ARMAS: PROIBIÇÕES E RESTRIÇÕES 


esde a Declaração de São Petersburgo de 1868 foram envidados 
D renovados esforços durante negociações internacionais para 
proibir ou limitar a utilização de armas que causam sofrimentos inú- 
teis aos combatentes ou que colocam em perigo a vida das popula- 
ções civis afectadas por um conflito armado. 


Armas nucleares 


Desde o início das suas actividades que a ONU se tem debruçado sobre 
a questão das armas nucleares. A primeira resolução adoptada pela 
Assembleia Geral em 1946 previa a criação de uma comissão da ener- 
gia atómica, uma das tarefas da qual consistiria em formular propostas 
com vista a eliminar as armas nucleares dos arsenais nacionais. 


A ONU continuou a conceder uma importância significativa ao desar- 
mamento, contudo a questão da utilização das armas em tempo de 
guerra e da incidência da sua utilização nos direitos fundamentais da 
pessoa humana, incluindo o direito à vida, começou a constar das ordens 
do dia dos órgãos da ONU nos anos 60. 


Na sua resolução 1653 (XVI), adoptada em 1961, a Assembleia Geral 
declarou que a utilização de armas nucleares e termonucleares cons- 
titui uma violação directa da Carta das Nações Unidas, causaria sofri- 
mentos e destruições cegas à humanidade e à civilização e é contrária 
às regras do direito internacional humanitário e às leis da humani- 
dade. Qualquer Estado que utilize estas armas deve ser considerado 
como agindo em afronta à leis da humanidade e cometendo um crime 
contra a humanidade e a civilização. 


Esta resolução foi reafirmada em 1978, 1979 e 1981. 


O Tratado sobre a Erradicação de Testes de Armas Nucleares na Atmos- 
fera, no Espaço Extra-Atmosférico e Submarino entrou em vigor em 
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1993 e, apesar de não ter sido concluído sob os auspícios da ONU, foi 
aprovado pela Assembleia Geral. As Partes no Tratado declaram que 
se empenharão em pôr termo a todo o tempo a todas as explosões expe- 
rimentais de armas nucleares e que desejam cessar a contaminação 
do meio ambiente pelas substâncias radioactivas. 


Nos termos do Tratado sobre os Princípios que regulam as Activida- 
des dos Estados em Matéria de Exploração e Utilização do Espaço Extra- 
-Atmosférico, incluindo a Lua e os outros Corpos Celestes (1966), as 
Partes comprometem-se a não colocar objectos portadores de armas 
nucleares ou de qualquer outro tipo de armas de destruição maciça 
em órbita e a utilizar a Lua e os outros corpos celestes exclusivamente 
para fins pacíficos. 


Dois anos mais tarde, a Assembleia Geral congratulou-se com a con- 
clusão do Tratado de Não-Proliferação das Armas Nucleares, em vir- 
tude do qual todos os Estados dotados de armas nucleares se 
comprometem a não transferir, directa ou indirectamente, armas 
nucleares ou dispositivos nucleares explosivos ou o controlo de tais 
armas para outro país. Os Estados comprometem-se igualmente a 
não ajudar, encorajar, nem incitar de qualquer forma qualquer 
Estado não dotado de armas nucleares a fabricar ou adquirir essas 
armas. 


A Assembleia Geral congratulou-se igualmente com a conclusão do 
Tratado sobre a Proibição da Colocação de Armas Nucleares e outras 
Armas de Destruição Maciça no Fundo dos Mares e Oceanos, assim 
como no seu Subsolo, aberto à assinatura em 1971. Os Estados Par- 
tes no Tratado comprometem-se a não instalar ou colocar estas armas, 
nem experimentá-las no fundo dos mares e dos oceanos, bem como 
no seu subsolo. 


Na sua Declaração sobre a Prevenção de uma Catástrofe Nuclear, 
adoptada em 1981, a Assembleia Geral referiu que os Estados e os esta- 


distas que sejam os primeiros a utilizar as armas nucleares cometem 
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o mais grave crime contra a humanidade. A energia nuclear, conclui 
a declaração, deverá ser utilizada exclusivamente para fins pacíficos. 


A questão do desenvolvimento de novas armas de destruição maciça 
com efeitos comparáveis às capacidades contidas nas armas nuclea- 
res, foi examinada diversas vezes pela Assembleia Geral. Em 1986 a 
Assembleia Geral pediu a todos os Estados que quando fosse identi- 
ficada uma nova arma de destruição maciça, encetassem imediatamente 
negociações sobre a sua proibição e procurassem concluir uma mora- 
tória sobre o seu desenvolvimento. 


Armas químicas e bacteriológicas 


A Assembleia Geral recomendou por diversas vezes aos Estados que 
não aderiram ao Protocolo de 1925 relativo à Proibição da Utilização 
em Tempo de Guerra de Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Similares e de 
meios Bacteriológicos que o fizessem. 


A Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e 
Armazenamento de Armas Bacteriológicas (Biológicas) Tóxicas e sobre 
a Respectiva Destruição de 1972, foi acolhida com satisfação pela 
Assembleia Geral de 1972 e entrou em vigor em 1975. 


Os Estados Partes na Convenção comprometem-se a jamais desenvolver, 
fabricar, armazenar, adquirir ou conservar agentes microbiológicos ou outros 
agentes biológicos, bem como as toxinas que não são destinadas a fins 
profilácticos, protecção ou outros fins pacíficos, ou armas, equipamento 
ou vectores destinados à utilização desses agentes ou toxinas para fins 
hostis ou em conflitos armados. A Convenção prevê igualmente a des- 
truição ou conversão destes agentes e armas para fins pacíficos. 


Em 1978 a Assembleia decidiu que a conclusão de uma Convenção 
destinada a proibir o desenvolvimento, produção e armazenamento 
de todas as armas químicas e a sua destruição constituía uma das tare- 
fas mais urgentes a desenvolver pela comunidade internacional. 
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Armas clássicas 


A questão dos bombardeamentos com napalm foi examinada aquando 
da Conferência Internacional de Direitos Humanos realizada em Tee- 
rão em 1968. O cicv apoiou a proposta dos participantes no sentido 
de ser realizado um estudo sobre esta matéria. No relatório sobre o 
napalm e outras armas incendiárias e todos os aspectos da sua even- 
tual utilização, apresentado à Assembleia Geral em 1972, conclui-se 
que os incêndios causados por essas armas afectavam de maneira indis- 
criminada os objectivos militares e civis, que estas armas causavam 
ferimentos particularmente dolorosos e que a maioria dos países não 
dispunha dos recursos necessários para assegurar um tratamento 
médico às vítimas destas armas. 


A Convenção das Nações Unidas relativa à Proibição ou Restrição da Uti- 
lização de Certas Armas Convencionais que podem ser Consideradas como 
Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou como Ferindo sem Dis- 
criminação foi elaborada no seguimento de uma Conferência que se rea- 
lizou em Genebra em 1979 e I980. A realização desta conferência tinha 
sido recomendada pela conferência diplomática que, em 1977, tinha 
aprovado os Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949. 


Os Estados Partes reconheceram a estreita ligação existente entre a 
Convenção sobre Utilização das Armas Clássicas e outros instru- 
mentos internacionais humanitários, incluindo os Protocolos de 1977, 
tendo recordado o princípio geral de protecção das pessoas civis con- 
tra os efeitos das hostilidades, bem como os princípios destinados a 
evitar sofrimentos inúteis e a proteger o ambiente. 


Foram acrescentados três Protocolos à Convenção. O primeiro proíbe 
a utilização de armas cujo efeito é de ferir por estilhaços não locali- 
záveis a raios X. O segundo destina-se a proibir ou limitar a utiliza- 
ção de minas, armadilhas e outros dispositivos que são desencadeados 
por um comando à distância ou por outros mecanismos ao retarda- 
dor. O terceiro limita a utilização de armas incendiárias. 
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Crimes contra a humanidade 


As Nações Unidas estabeleceram normas de cooperação internacio- 
nal para a prevenção e repressão de crimes contra a paz, crimes de 
guerra e crimes contra a humanidade. A adopção destas regras acres- 
centou uma nova e importante dimensão ao direito internacional 
humanitário. 


A Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio 
aprovada pela Assembleia Geral em 1948 consistiu numa das primeiras 
medidas adoptadas neste domínio. A Convenção proclama que o 
genocídio constitui um crime contra as gentes, que os Estados Par- 
tes se comprometem a prevenir e punir. 


Outra importante tarefa consistia em formular os princípios de direito 
internacional reconhecidos pelo Estatuto do Tribunal de Nuremberga 
que julgou os criminosos de guerra após a segunda guerra mundial. 
Esta formulação foi elaborada pela Comissão de Direito Internacio- 
nal no seguimento do pedido que a Assembleia Geral lhe tinha diri- 
gido em I950. 


A Comissão elaborou igualmente um projecto de Código dos Crimes 
contra a Paz e a Segurança da Humanidade, que dizia respeito à res- 
ponsabilidade penal dos indivíduos, já que, no entender do Tribunal 
de Nuremberga «os delitos de direito internacional são cometidos por 
seres humanos, e não por entidades abstractas, só se podendo fazer 
respeitar as disposições do direito internacional através da punição 
dos particulares que cometem estes delitos.» 


Imprescritibilidade 
A Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos 
Crimes contra a Humanidade, preparada pela Comissão dos Direitos 
do Homem e pelo Conselho Económico e Social, foi adoptada pela 


Assembleia Geral em 1968 e entrou em vigor em 1970. 
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Os Estados Partes na Convenção comprometem-se a abolir as regras 
de direito interno que imponham limites à acção penal ou à repres- 
são desses crimes e, em conformidade com o direito internacional, a 
permitir a extradição dos autores desses actos. 


Em 1973 a Assembleia adoptou nove princípios de cooperação interna- 
cional para a identificação, detenção, extradição e castigo dos culpa- 
dos da prática de crimes de guerra e de crimes contra a humanidade. 


Em 1987 a Sub-Comissão de Luta contra as Medidas Discriminatória 
e Protecção das Minorias propôs que fosse facilitado o acesso aos arqui- 
vos da Comissão das Nações Unidas sobre os crimes de guerra, ao 
dar-se conta dos esforços a desenvolver para apresentar os crimino- 
sos de guerra perante a justiça. A Sub-Comissão instou os Estados 
para que assegurassem que esses criminosos recebem o castigo justo 
que merecem. 


Mercenários 


Um mercenário, tal como se encontra definido pelo Protocolo I às Con- 
venções de Genebra não tem o direito de ser considerado como um 
combatente ou prisioneiro de guerra. 


A prática que consiste em utilizar os mercenários para lutar contra 
movimentos de libertação nacional ou derrubar os governos foi con- 
denada e considerada um acto criminoso pela Assembleia Geral, 
Conselho de Segurança, Conselho Económico e Social e Comissão 
dos Direitos do Homem por diversas vezes desde os anos Go. Em 
1987 a Comissão nomeou um relator especial sobre a questão dos 
mercenários. 


Neste lapso de tempo um comité da Assembleia Geral concluiu a ela- 
boração da Convenção Internacional contra o Recrutamento, Utilização, 
Financiamento e Instrução de Mercenários, a qual foi adoptada pela 
Assembleia Geral em Novembro de 1989. 
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Conclusões 


Os conflitos armados — quer sejam internos ou internacionais — con- 
sistem na realidade mais cruel do século xx. Não obstante todos os 
esforços desenvolvidos para substituir o recurso às armas por uma 
negociação pacífica permanente, o balanço dos sofrimentos humanos, 
das mortes e das destruições que as guerras inevitavelmente causam 
não pára de aumentar. 


A prevenção dos conflitos armados consiste, e deve continuar a con- 
sistir, no objectivo primeiro da cooperação internacional. O segundo 
propósito consiste em assegurar que a humanidade é protegida face 
à realidade da guerra. É este o objectivo do direito internacional huma- 
nitário. 


Em pouco mais de um século foi estabelecido um conjunto impres- 
sionante de regras e instrumentos de direito internacional humani- 
tário. Actualmente encontram-se fixados limites claros a todo o tipo 
de acção que poderá ser tolerada em período de conflito armado. Con- 
tudo os tratados e convenções — apesar de serem solenemente ratifi- 
cados — não podem salvar vidas, prevenir maus tratos ou proteger os 
bens de pessoas inocentes, a se não existir vontade em aplicar estes 
acordos em todas as circunstâncias. As suas disposições só serão efec- 
tivas se todas as pessoas directamente implicadas — os combatentes 
e os civis — se aperceberem de que a questão essencial consiste no 
respeito pelos direitos fundamentais da pessoa humana. 
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socioeconómica, jurisdicción (provincial, 
local) otras. 
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progreso sociales: 
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FINANCIERO estadísticas y/o áreas estadísticas | mixto) a cargo de la recolección de los 
BÁSICO Y de cada Ministerio. datos y procesamiento de la encuesta de 
COMPROMISOS hogares. 
PRESUPUESTARIO - Presupuesto destinado a 
s recolección | y producción de | "Idem para las otras fuentes de 
información en otros ámbitos del | información consignadas ut-supra. 
Estado. 
Seriales de 
progreso 
CAPACIDADES Indicador - Existencia de | mecanismos | - Número de acciones e intervenciones de 
ESTATALES (formales o informales) de | auditorias internas para la verificación de 
coordinación para la recolección de | cumplimiento de la producción de 
información estadística entre las | información estadística 
distintas jurisdicciones. Alcances y 
límites. “Número de denuncias recibidas por falta 
de acceso o disponibilidad de información 
- Existencia de organismos de | pública. 
control de los institutos 
estadísticos. Alcance y límites. 
Sefiales de | - Producción por parte del Estado, | - Capacitación del personal dedicado a la 
progreso en alguna de sus dependencias, de | producción de estadísticas. 








estudios o 
cualitativas. 
alcance y límites. 


investigaciones 
Características, 





Características, frecuencia, 
organismos comprendidos. 


agentes y 














Prefácio 


NE No âmbito do pro- 


grama de reforma das 
Nações Unidas (A/51/950, 
para. 79), o Alto Comissa- 
riado para os Direitos 
Humanos e o Centro dos 
Direitos do Homem foram 
consolidados a 15 de Setem- 
bro de 1997 num único Alto 
Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos. 


O Centro para os Direitos 
Humanos"! congratula-se por 
propor este guia sobre direitos 
humanos e eleições, o segundo 
da série de publicações desti- 
nadas à formação profissional. 
Esta é uma publicação sem pre- 
cedentes, devido à apresentação detalhada que for- 
nece das normas e das diferentes questões 
relativas à condução de eleições livres e regulares. 
Assim, esperamos que ela constitua um instru- 
mento prático e útil para os Governos, organiza- 
ções não governamentais, formadores e todos 
aqueles que se interessam pelas eleições. 


O Centro para os Direitos Humanos ocupa-se da 
assistência eleitoral desde 1990, com o seu pro- 
grama de serviços consultivos e de assistência 
técnica, tendo já fornecido assistência eleitoral à 
Roménia (1990-1992), Albânia (1991), Lesoto 
(1991-1993), Eritreia (1992), Angola (1992), Cam- 
bodja (1992), Malawi (1992-1993) e África do Sul 
(1993). O Centro estabeleceu ainda directivas para 
a análise das leis e procedimentos eleitorais, ela- 
borou um projecto de directivas para a avaliação, 
do ponto de vista dos direitos humanos, dos pedi- 
dos de assistência eleitoral e realizou um conjunto 
de actividades de informação relacionadas com os 
direitos humanos e as eleições. 


O Centro interessa-se pelas eleições por reconhe- 
cer que estas constituem um aspecto importante 
dos direitos humanos. Em primeiro lugar, porque 
permitem ao povo exprimir a sua vontade polí- 
tica. Em segundo lugar, porque, para serem ver- 
dadeiramente livres e regulares, e conformes às 
normas internacionais, as eleições devem ser rea- 


lizadas num clima de respeito pelos direitos fun- 
damentais da pessoa humana. Deve ser claro que 
a realização de eleições livres e regulares exige 
muito mais do que urnas, listas e anúncios elei- 
torais. 


As actividades de assistência eleitoral represen- 
tam para o Centro um momento no desenrolar do 
processo de democratização e o Centro está disposto 
a completar a sua participação nos processos elei- 
torais através de outras formas de assistência que 
podem ser determinantes para a consolidação 
democrática pós-eleitoral e para o estabelecimento 
de um processo de democratização duradouro. 
Dando seguimento às suas actividades de assis- 
tência eleitoral, o Centro pode assim informar os 
Estados sobre as outras formas de ajuda que está 
apto a fornecer no âmbito do seu programa de 
serviços consultivos e de assistência técnica, des- 
tinadas a favorecer uma transição democrática. 


O Centro mantém neste domínio estreitos e sóli- 
dos laços de cooperação com o Grupo de Assistência 
Eleitoral e com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, o que lhe tem permitido 
reforçar o seu papel em matéria de assistência 
eleitoral. Para a Organização das Nações Unidas, 
a assistência eleitoral constitui um verdadeiro 
empreendimento à escala de todo o sistema, que 
tira partido das competências e capacidades com- 
plementares dos diferentes organismos. 


O recente aumento da procura de uma assistência 
eleitoral da ONU encontrou eco tanto nos pedidos 
formulados pelos próprios Estados, como nas 
recomendações da Conferência Mundial sobre os 
Direitos Humanos, a qual, na Declaração e Pro- 


grama de Acção de Viena, preconizou o forne- 
cimento de assistência a pedido dos Governos, 
para a realização de eleições livres e regulares, 
incluindo uma assistência no que diz respeito aos 
aspectos das eleições relacionados com os direitos 
humanos e a informação sobre as eleições. A publi- 
cação deste guia constitui um meio para o Centro 
procurar responder a esta exigência claramente 
formulada pela comunidade internacional. 


O presente guia foi criado pelo pessoal do Centro 
para os Direitos Humanos e beneficiou do exame 
e comentários de diversos dos nossos parceiros que 
trabalham no domínio eleitoral. O Grupo de Assis- 
tência Eleitoral e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento formularam comen- 
tários úteis sobre os projectos de redacção ante- 
riores. O Centro organizou ainda em Genebra, 
entre os dias 28 e 30 de Abril de 1993, uma reu- 
nião de peritos para examinar o guia. Diversos 
especialistas em matéria de direitos humanos e 
eleições oriundos de cada uma das regiões do 
mundo e outros ainda provenientes das principais 
organizações não governamentais activas neste 
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domínio, fizeram recomendações preciosas para 
a redacção do presente guia. O Centro agradece a 
todos estes especialistas pelas suas contribuições, 
nomeadamente a Fakhruddin Ahmed (Bangla- 
desh), Felipe González-Roura (Argentina), Alioune 
Badara Sene (Senegal), Mirsolov Sevlieski (Bulgá- 
ria), Anders Johnson (União Interparlamentar) e 
Malamine Kourouma (Comissão Internacional de 
Juristas). 


IBRAHIMA FALL 
O Subsecretário-Geral para os Direitos Humanos 
Organização das Nações Unidas 


Centro para os Direitos Humanos 
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a partir da data da entrada em vigor deste, 
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Introdução 


1. Participar na condução dos assuntos públicos 
constitui um direito fundamental da pessoa 
humana, crescentemente valorizado em todo o 
mundo. A humanidade procurou, em diferentes 
momentos da sua história e com diversos graus de 
sucesso, meios para promover a participação dos 
indivíduos nas decisões colectivas. Presente- 
mente, a participação na direcção dos assuntos 
públicos é considerada como um direito humano 


essencial em todas as regiões do mundo. 


2. No plano universal, o direito de participar na 
condução dos assuntos públicos encontra-se pro- 
clamado e garantido na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos e é reconhecido 
em muitos outros tratados e declarações. No plano 
regional, os sistemas africano, europeu e americano 
de direitos humanos reconheceram este direito 
fundamental, o qual foi consolidado por ocasião de 
reuniões, tais como a Conferência de Arusha 
sobre a Participação Popular em África, realizada 
em Fevereiro de 1990. A recente intensificação, em 
todo mundo, do combate levado a cabo pelos seres 
humanos, muitas das vezes correndo sérios riscos 
pessoais, em prol de eleições livres e regulares, 
demonstra o quanto este direito se tornou impor- 
tante para todos. Os países e povos do nosso pla- 
neta reconhecem presentemente que as eleições 
livres e regulares constituem uma etapa decisiva 
na via que conduz à democratização e são indis- 
pensáveis para permitir a expressão da vontade 
popular, a qual constitui o próprio fundamento 
da autoridade dos poderes públicos. 


3. Com certeza que a democracia não deve ser 
reduzida à realização de eleições periódicas. Em 1991, 


o Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das declarou a este propósito: 


As eleições em si não constituem a * vide o relatório do 
Secretário-Geral A/46/609 


marca da democracia, da mesma , cor 1, parágrafo 76. 


forma que não é através delas que 

se instaura a democracia. Não constituem um fim, mas 
antes uma simples etapa, tão importante, e mesmo 
essencial, no caminho que leva à democratização das 
sociedades e à realização do direito de participar na 
direcção dos assuntos públicos do seu país, previsto 
nos principais instrumentos internacionais em maté- 
ria de direitos humanos. Seria lamentável confundir o 
fim e os meios, esquecendo assim que a democracia sig- 
nifica muito mais do que o simples facto de realizar 
periodicamente um sufrágio e aplica-se ao conjunto do 
processo de participação dos cidadãos na vida política 
do seu país. 


4. Para além de se tratar de um direito humano 
em si, o direito dos cidadãos participarem na con- 
dução dos assuntos públicos, em particular através 
de eleições, exige, para ser exercido de forma efi- 
caz, o gozo de um certo número de outros direi- 
tos protegidos no plano internacional. Trata-se 
nomeadamente dos direitos à liberdade de opi- 
nião, expressão, associação e reunião pacífica e da 
liberdade de não ser alvo de ameaças nem de inti- 
midação. Todos estes direitos, incluindo o direito 
de participar na direcção dos assuntos públicos, 
devem poder ser exercidos de forma igual por 
todos, sem qualquer distinção, nomeadamente de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento ou qualquer outra situação. Por 
fim, um governo democrático — que assegure a rea- 
lização de eleições livres e regulares — constitui em 
si mesmo um elemento essencial para o gozo 


2 Resolução 46/137 da 
Assembleia Geral, 
de 17 de Dezembro de 1991, 


parágrafo 3. 


pleno de um grande número de 
direitos humanos. Em 1991, a 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas sublinhou que as eleições periódicas e 
honestas constituem um elemento necessário e 
indispensável dos esforços destinados a proteger 
os direitos e interesses dos administrados e que, 
tal como é demonstrado pela experiência prática, 
o direito de todos a participarem na direcção dos 
assuntos públicos do seu país constitui um factor 
crucial no gozo efectivo por todos de um grande 
número de outros direitos humanos e liberdades 
fundamentais, incluindo os direitos políticos, eco- 
nómicos, sociais e culturais.? 


5. Por outro lado, as exigências da democracia 
política não podem ser separadas de outros impor- 
tantes factores da vida de um país. O apoio ao pro- 
cesso de democratização deve ir muito mais longe. 
Em 1990, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas formulou a seguinte reserva: 


[...] não podemos ignorar que, ape- svidea dedoragaa gra 
rida pelo Secretário-Geral 
na reunião de Paris da 
Conferência sobre a 
Segurança e Cooperação 
na Europa, Comunicado 
de Imprensa SG/SM/1155 
(19 de Novembro de 1990). 


sar de a democracia constituir uma 
condição necessária para o reco- 
nhecimento dos direitos funda- 
mentais da pessoa humana, ela 


não é por si só suficiente para assegurar o gozo efec- 
tivo destes direitos. Com efeito, uma autêntica demo- 
cracia política tem poucas hipóteses de sobreviver e a 
estabilidade corre sérios riscos de se revelar ilusória se 
não forem acompanhadas de justiça social. Para con- 
solidar esta justiça, é necessário obter o apoio de todos 
aqueles que, a justo título, a encorajam, mas que a 
abandonam ao seu destino, uma vez que ela se encon- 
tre estabelecida.) 


6. Os países solicitam por vezes uma assis- 
tência internacional para organizarem eleições 
livres e regulares, que lhes permita a confor- 
marem-se com as normas internacionais em 
matéria de direitos humanos e estabelecer e 
reforçar as infra-estruturas jurídicas, técnicas 
e materiais necessárias. Iremos examinar no 
presente guia os princípios internacionais fun- 
damentais em matéria de direitos humanos rela- 
tivos à realização de eleições livres e regulares e 
o direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos. Veremos a forma como a Organização 
das Nações Únicas, e nomeadamente o Centro 
para os Direitos Humanos, ajuda os países a 
aplicarem estes princípios em matéria eleitoral 
nos planos jurídico, técnico e em matéria de 
direitos humanos. 
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Acceso a la 
Participación 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 








RECEPCIÓN DEL 
DERECHO 





Indicador 





- Existencia de una ley o 
disposiciones administrativas 
que fije el derecho de 
participación en los asuntos 
públicos. Alcances y 
competencias jurisdiccional, 
territorial y temática. 


- Existencia de algunos de los 
siguientes mecanismos de 
participación social: 


i) elaboración participada de 
normas; 

ii) audiencias públicas. 

ii) consejos o órganos 
consultivos de políticas o 
servicios sociales. 

iv)consejos económicos y 
sociales. 

v) consejos de usuarios y 
consumidores. 


- Existencia de medidas 
legislativas o de otra índole que 
favorecen la organización de 
los usuarios y beneficiarios de 
servicios y políticas sociales. 


-Existencia de medidas 
legislativas o de otra índole que 
favorecen la formación de 
organizaciones no 
gubernamentales en el campo 





- Respecto de las políticas, programas 
o servicios informados indique si se 
implementaron procesos de consulta 
y participación social. Alcance de 
esos procesos. 


-existencia de jurisprudencia relevante 
que reconozca los derechos de 
participación y consulta de pueblos 
indígenas. 


-existencia de jurisprudencia relevante 
sobre derecho de participación y 
consulta en materia ambiental y de 
usuarios y consumidores. 
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Participação da Organização das Nações 
Unidas em processos eleitorais: 
Uma visão de conjunto 





7. A Organização das Nações Unidas, por inter- 
médio dos seus diferentes órgãos subsidiários, 
participou desde a sua criação na realização de 
eleições, plebiscitos e referendos nacionais. Iniciou 
o seu trabalho neste domínio com a observação ofi- 
cial das eleições coreanas de 1948 e, desde então, 
tem prosseguido incessantemente esta actividade, 
que constitui um aspecto essencial dos seus pro- 
gramas em matéria de descolonização, resolução 
de conflitos e direitos humanos. 


8. Os beneficiários destes esforços foram 
nomeadamente os povos de cerca de trinta terri- 
tórios sob tutela e territórios não autónomos, 
desde o Togoland, em 1956, aos Palaos, território 
sob tutela das Ilhas do Pacífico, em 1990. No 
leque destes destinatários encontram-se igual- 
mente Estados independentes envolvidos em 
conflitos internacionais e outros Estados desejosos 
de regular conflitos internos de forma democrá- 
tica e de alargar o campo dos direitos humanos. 
Foi desta forma que a Organização das Nações 
Unidas contribuiu, com graus de participação 
diferentes, para a realização de consultas popu- 
lares livres e regulares na Namíbia (1989), 
Nicarágua (1990), Haiti (1990), Cambodja (1991- 
-1993), Angola (1992), Roménia (1990-1992), 
Albânia (1991), Lesoto (1991-1992), Malawi 
(1993) e num grande número de outros países e 
territórios. 


9. Com o fim da guerra-fria e o surgimento de 
uma tendência geral de democratização, as normas 
destinadas a assegurar eleições livres e regulares 
suscitaram claramente um interesse renovado. 
Neste contexto, a comunidade internacional redo- 
brou esforços para fortalecer a eficácia do princí- 
pio da realização de eleições livres e regulares e para 
fornecer assistência aos países desejosos de reali- 
zar tais eleições. 


10. Para facilitar a crescente participação da 
Organização das Nações Unidas em processos 
eleitorais, o Secretário-Geral, em conformidade 
com a resolução 46/137 da Assembleia Geral, 
encarregou o Secretário-Geral Adjunto para os 
Assuntos Políticos (Departamento dos Assuntos 
Políticos) de coordenar as actividades de assis- 
tência eleitoral. Foi criado o Grupo de Assis- 
tência Eleitoral para ajudar o centralizador a 
cumprir a sua missão. O Grupo desempenha um 
papel crucial no exame dos pedidos de assistên- 
cia, os quais passam todos pelo seu crivo. Sem- 
pre que recebe um pedido de assistência 
eleitoral, o Grupo, em cooperação com o Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento (PNUD), o Centro das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos e outros organismos com- 
petentes do sistema das Nações Unidas, procede 
geralmente a uma missão de avaliação das neces- 
sidades, com o objectivo de determinar o tipo de 
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assistência exigida e oferece apoio para as fases 
iniciais de elaboração do projecto. A partir do 
momento em que um projecto ou missão se tor- 
nam operacionais, a execução respectiva cabe 
inteiramente à organização competente, apesar de 
o Grupo continuar a fornecer apoio e a assegu- 
rar a coordenação das actividades ao longo de 
todo o processo. 


11. A intervenção da ONU tem, na maior parte 
das vezes, início no momento em que a Orga- 
nização recebe um pedido formal de assistência 
por parte de um governo. Procede então ao 
envio de uma missão de avaliação das necessi- 
dades no país, a qual examinará cuidadosa- 
mente, em consulta com o governo, os partidos 
políticos, as organizações não governamentais e 
outros actores, todos os elementos — a nível das 
infra-estruturas, jurídicos, políticos, materiais, 
financeiros e em matéria de direitos humanos — 
necessários para a realização de eleições. O rela- 
tório desta missão servirá de base à participação 
da ONU. 


12. As diferentes formas de 


4 Vide o relatório do 
Secretário-Geral A/47/668 
e Corr. 1, parágrafo 63. 


participação da Organização 
das Nações Unidas num pro- 
cesso eleitoral podem ser classificadas de acordo 
com diversas categorias.4 A primeira consiste na 
organização e supervisão das eleições, sendo a 
ONU que organiza de facto todos os aspectos do 
processo eleitoral. A segunda reside na supervi- 
são das eleições, a qual inclui a acreditação de um 
representante especial do Secretário-Geral, o 
qual confirma a validade de certos aspectos 
essenciais do processo eleitoral. O terceiro tipo 
de participação consiste na missão de verificação: 
o processo eleitoral é organizado e administrado 
por um órgão nacional e a Organização das 
Nações Unidas é solicitada a dar a sua opinião no 
que diz respeito ao grau de liberdade e à regula- 
ridade do processo. 


13. Nos três casos acima considerados, a Orga- 
nização das Nações Unidas intervém geralmente 
no âmbito de missões de manutenção da paz de 
grande envergadura. Trata-se sempre de circuns- 
tâncias excepcionais que devem obedecer a certos 


critérios rígidos para que se verifique uma parti- 
cipação da ONU. Devem estar reunidas nomea- 
damente as cinco condições seguintes: 


a) Um pedido expresso por parte do Estado 
envolvido; 

b) A participação da Organização das Nações 
Unidas beneficia de um vasto apoio por parte da 
opinião pública; 

c) Os prazos são suficientes para que a ONU 
possa levar a cabo uma missão alargada; 

d) A situação reveste-se manifestamente de uma 
dimensão internacional; 

e) Foi tomada uma decisão s iidem, parágrafo 53. 
favorável por um órgão compe- 

tente da ONU (isto é, pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Segurança)'. 


lá. Quando não estiverem & ipidem, parágrafos 61-62. 
reunidas algumas destas condi- 

ções, em particular nos casos em que os prazos não 
permitam organizar uma missão completa, a 
Organização das Nações Unidas pode decidir 
intervir de uma das duas formas seguintes. A pri- 
meira consiste em organizar uma missão destinada 
a acompanhar de perto o processo eleitoral e a 
relatar os seus resultados ao Secretário-Geral. Em 
certos casos, o Centro para os Direitos Humanos 
ou o Grupo de Assistência Eleitoral podem dis- 
ponibilizar pessoal especializado para a missão. 
A segunda consiste em coordenar e apoiar a acção 
dos observadores internacionais que pertençam a 
outras organizações. Nenhuma destas duas inter- 
venções pode ser considerada como uma missão 
prolongada de organização de eleições, nem 
implica um parecer oficial sobre o grau de liber- 
dade e regularidade do processo eleitoral. Con- 
tudo, elas asseguram um certo nível de presença 
da Organização das Nações Unidas, a qual pode con- 
tribuir para aumentar a confiança da população no 
processo eleitoral e para melhorar a qualidade das 


eleições.º 


15. Outro tipo de participação da Organização 
das Nações Unidas consiste no fornecimento de 
assistência técnica para os aspectos materiais, a 
nível de infra-estruturas, jurídicos e em matéria de 
direitos humanos das eleições. A concessão de 
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uma assistência técnica cabe perfeitamente nas 
actuais atribuições do PNUD, do Centro para os 
Direitos Humanos e do Departamento de Desen- 
volvimento Económico e Social, de forma que não 
é necessário nenhum novo mandato no que diz res- 
peito exclusivamente à assistência técnica. Os ser- 
viços consultivos e a assistência técnica no âmbito 
dos aspectos jurídicos, técnicos e em matéria de 
direitos humanos das eleições democráticas não 
implicam qualquer participação da Organização das 
Nações Unidas na condução das eleições e também 
não contêm qualquer elemento de observação. 
Estes serviços podem por isso ser fornecidos rapi- 
damente a pedido de um governo, sem ser neces- 
sário um exame prévio por um órgão director da 
Organização das Nações Unidas. 


16. Assim, o PNUD, o Centro para os Direitos 
Humanos e o Departamento do Desenvolvimento 
Económico e Social oferecem conselhos e assis- 
tência sobre uma série de questões eleitorais, 
nomeadamente no que diz respeito a questões de 
importância capital em matéria de direitos huma- 
nos, organização das modalidades de inscrição 
nas listas eleitorais, identificação dos cidadãos 
com o auxílio de documentos mais apropriados, 
informatização das listas eleitorais, melhoria do 
funcionamento da administração eleitoral, esta- 
belecimento de instituições para o tratamento do 
contencioso e das reclamações, tratamento elec- 
trónico dos dados eleitorais, técnicas de conta- 
gem dos votos, assistência jurídica e logística, 
instrução cívica e educação dos eleitores, comu- 
nicações radiofónicas e informação. Finalmente 


podem ser ainda criados vastos programas de coope- 
ração técnica para prosseguir estes fins. 


17. As normas das Nações Unidas relativas aos 
direitos humanos em matéria eleitoral são vastas, 
podendo por isso ser aplicadas no âmbito de sis- 
temas políticos muito diversos. A assistência elei- 
toral da Organização das Nações Unidas não 
procura impor um qualquer modelo político, 
baseando-se antes pelo contrário na ideia de que 
não existe nenhum sistema político nem nenhum 
método eleitoral que convenha a todos os povos 
e a todos os Estados. Apesar de serem úteis exem- 
plos comparativos para a edificação de instituições 
democráticas que respondam às preocupações 
nacionais, mantendo a sua conformidade com as 
normas internacionais em matéria de direitos 
humanos, a melhor formulação para cada juris- 
dição será ao fim e ao cabo aquela que tenha 
podido ser definida com base nas necessidades par- 
ticulares, aspirações e realidades históricas do 
povo em causa, dentro do enquadramento fixado 
pelas normas internacionais. 


18. Finalmente, a actividade da Organização das 
Nações Unidas nestes domínios é levada a cabo em 
conformidade com os princípios fundamentais da 
igualdade soberana dos Estados e do respeito pela 
sua integridade territorial e independência política, 
tal como se encontram enunciados na Carta das 
Nações Unidas. Daqui decorre que só será pro- 
porcionada assistência nos casos em que esta for 
solicitada pelas autoridades nacionais e em que 
beneficie do apoio da população do país em causa. 
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Normas das Nações Unidas 
em matéria de Direitos Humanos 
no contexto de eleições em geral 





4. Normas de base 

19. As normas internacionais em matéria eleitoral 
dizem respeito a três direitos fundamentais: o 
direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos; o direito de votar e a ser eleito; e o 
direito de acesso, em condições de igualdade às 
funções públicas. A Declaração Universal dos 
Direitos do Homem prevê ainda que a vontade do 
povo constitui o fundamento da autoridade dos 
poderes públicos. As normas em questão são as 
seguintes: 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM 


Artigo 21.º 

1. Todaa pessoa tem o direito de tomar parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em con- 
dições de igualdade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da auto- 
ridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se atra- 
vés de eleições honestas a realizar periodicamente 
por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS 
E POLÍTICOS 


Artigo 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, 
sem nenhuma das discriminações referidas no 
artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios 
públicos, directamente ou por intermédio de repre- 
sentantes livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, 
honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão 
da vontade dos eleitores; 


c) De aceder, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


20. O texto das normas internacionais de base 
em matéria de direitos humanos no contexto de elei- 
ções encontra-se no anexo I do presente guia. 


21. Os organismos das Nações Unidas que 
desenvolvem actividades na área dos direitos 
humanos trouxeram precisões a estas normas 
internacionais. Em 1962 a Subcomissão de Luta 
contra as Medidas Discriminatórias e de Protec- 
ção das Minorias adoptou o Projecto de Princí- 
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pios Gerais sobre Liberdade e 7 vide o anexo 11. 

Não Discriminação em Matéria * vide o anexo IN. 

de Direitos Políticos”, o qual 

veio trazer alguns esclarecimentos quanto ao 
significado dos termos utilizados na Declara- 
ção Universal. Mais recentemente, em 1989, a 
Comissão dos Direitos do Homem adoptou um 
quadro de acção futura para o reforço da eficá- 
cia do princípio da realização de eleições perió- 
dicas e honestas.é 


b. Não discriminação 

22. Tanto a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (artigo 2.º) como o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos (artigo 2.º) deter- 
minam que os direitos enunciados devem ser 
gozados sem qualquer distinção, nomeadamente 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou qualquer outra opinião, origem nacional ou 
social, fortuna, nascimento ou qualquer outra 
situação. 


23. Outras declarações inter- º vide Secção 8 do anexo 1. 
nacionais e tratados prevêem 

que as mulheres gozem estes direitos em condi- 
ções de igualdade e proíbem a discriminação com 
base na raça.? 


c. Autodeterminação 

24. Podemos afirmar que a noção de eleições 
democráticas se encontra enraizada no conceito 
fundamental da autodeterminação. Este direito 
essencial é reconhecido na Carta das Nações Uni- 
das (artigo 1.º, n.º 2) e no artigo 1.º comum ao 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos e ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e Culturais. A Carta subli- 
nha ainda a importância da autodeterminação 
em relação aos territórios não autónomos e aos 
territórios sob tutela (artigos 73.º, b), e 76.º, b)). 
Desta forma, apesar de as eleições não constituí- 
rem o único meio utilizado pelos povos para 


exprimirem e exercerem o seu direito à auto- 


determinação, o seu papel histórico neste âmbito 


é incontestável. 


d. Participação política 

25. Diversos instrumentos in- 
ternacionais, mesmo sem men- 
cionarem expressamente as 
eleições, dão conta dos princi- 
pais elementos nos quais 
assenta a noção de eleições 
democráticas. Estes elementos 
são definidos como direito de 
os povos determinarem livre- 
mente o seu estatuto político", 
como direito de todos os elemen- 
tos da sociedade participarem 
activamente na definição e rea- 
lização dos objectivos comuns 
do desenvolvimento", como di- 
reito de todos os elementos da 
sociedade participarem activa- 
mente na definição e realização 
dos fins comuns do desenvol- 
vimento", ou ainda como o 
direito de todos à participação na 
vida política do seu país.” 


'º Declaração sobre a Con- 
cessão de Independência 
aos Países e Povos Colo- 
niais, artigo 2.º; Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e Pacto 
Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e 
Culturais, artigo 1.º, comum 
aos dois Pactos. 


1 Declaração sobre o 
Progresso e Desenvolvi- 
mento no Domínio Social, 
artigo 5.º, c). 


2 Este direito encontra-se 
consagrado na Declaração 
Universal dos Direitos do 
Homem e nos Pactos Inter- 
nacionais sobre os Direitos 
Civis e Políticos e sobre os 
Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, sendo 
retomado, em substância, 
no artigo 5.º da Procla- 
mação de Teerão, no 
artigo 5.º, c), da Convenção 
sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discri- 
minação Racial, 

no artigo Il, c), da Conven- 
ção Internacional sobre 

a Eliminação e Repressão 
do Crime de Apartheid 

e no artigo 7.º da Conven- 
ção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de 
Discriminação contra 

as Mulheres. 


2 Encontram-se reproduzi- 
dos no anexo | os extractos 
dos instrumentos internacio- 
nais pertinentes. 


€. Outros direitos fundamentais da pessoa 


humana 


26. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e outros instrumentos interna- 
cionais em matéria de direitos humanos prote- 
gem um certo número de direitos fundamentais 
da pessoa humana, cujo gozo é determinante para 
o valor do processo eleitoral. O direito à liberdade 
de expressão, informação, reunião, associação e cir- 
culação, bem como o direito geral de não ser 
objecto de medidas intimidadoras, revestem-se de 
especial importância em período eleitoral. Cada um 
destes direitos é examinado no capítulo III infra. 
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Exame detalhado dos critérios 
internacionais 





27. As normas internacionais em matéria de 
direitos humanos contêm um certo número de 
critérios fundamentais que devem ser satisfeitos 
para a realização de eleições livres e regulares. 
Estes critérios serão examinados detalhadamente 
neste capítulo. 


a. Eleições livres 
1. A VONTADE POPULAR 


28. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem prevê que todas as pessoas têm o direito de 
participar na direcção dos assuntos públicos do seu 
país, quer directamente, quer através de represen- 
tantes livremente escolhidos (artigo 21.9). O Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais estipulam que os povos deter- 
minam livremente o seu estatuto político (artigo 1.º 
comum aos dois Pactos) em virtude do seu direito 
à autodeterminação. Este direito é reafirmado na 
Declaração sobre a Concessão de Independência 
aos Países e Povos Coloniais (artigo 5.º), a qual prevê 
igualmente que a vontade e os votos dos povos que 
tenham sido livremente expressos devem reger a 
transferência dos poderes a seu favor. 


29. A Carta das Nações Unidas manifesta preo- 
cupações idênticas, nomeadamente no que diz 


respeito aos territórios sob tutela e aos territórios 
não autónomos, determinando a ajuda às popula- 
ções dos territórios não autónomos no desenvol- 
vimento das suas instituições políticas livres 
(artigo 73.º, b). Quando se trata de territórios sob 
tutela, a Carta determina que um dos fins essen- 
ciais do regime de tutela consiste em favorecer uma 
evolução no sentido da capacitação dos territórios 
para se administrarem a si mesmos, tendo nomea- 
damente em conta as aspirações livremente expres- 
sas das populações interessadas (artigo 76.º, b). 
Apesar de dizerem expressamente respeito aos 
territórios sob tutela e não autónomos, estas 
noções de liberdade mantiveram-se princípios 
directores para a actividade da Organização em 
matéria eleitoral, a qual visa principalmente aju- 
dar Estados independentes. 


2. GARANTIAS DA LIBERDADE 


30. Os instrumentos internacionais para a pro- 
moção e protecção dos direitos humanos existen- 
tes no âmbito das Nações Unidas encontram-se, 
como é fácil de verificar, repletos com apelos des- 
tinados a assegurar o carácter «livre» da participação 
popular. Apesar de estes instrumentos não indi- 
carem (e de facto nem o poderiam fazer) nenhum 
método preciso para assegurar essa liberdade, a 
ideia que lhes está subjacente parece clara. Para que 
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a participação nas eleições possa ser considerada 
livre deve a mesma verificar-se num ambiente 
caracterizado pela ausência de intimidação e pelo 
respeito de um grande número de direitos funda- 
mentais da pessoa humana. Para tal, devem ser eli- 
minados os obstáculos que se opõem a uma 
participação plena dos cidadãos, devendo estes 
receber garantias de que a sua participação nas elei- 
ções não acarretará qualquer prejuízo a nível pes- 
soal. A fórmula especial que permite criar um 
ambiente dessa natureza é indicada na Carta Inter- 
nacional dos Direitos Humanos, artigo por artigo. 


3. DIREITOS INDISPENSÁVEIS 


31. Se é verdade que cada um dos direitos enun- 
ciados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e concretizados nos dois Pactos Interna- 
cionais contribuirá para a criação do ambiente 
desejado, não é menos verdade que alguns de 
entre eles se revestem de uma importância acres- 
cida no contexto eleitoral. Convém, a este propó- 
sito, mencionar em especial os direitos à liberdade 
de opinião e expressão, bem como à liberdade de 
informação, reunião e associação, independência 
dos procedimentos judiciários e protecção contra 
a discriminação. A propaganda política, a educa- 
ção dos eleitores, as reuniões e concentrações polí- 
ticas, bem como as organizações partidárias 
constituem elementos do processo eleitoral, os 
quais devem funcionar sem entraves excessivos para 
que as eleições decorram livremente. 


32. Da mesma forma, os procedimentos judiciá- 
rios devem estar protegidos contra a corrupção e 
as influências partidárias, de forma a permitirem 
a execução das funções eleitorais necessárias, tais 
como o exame dos pedidos de invalidação, as con- 
testações e as queixas. Por outro lado, as eleições 
não poderão ser regulares se não for assegurada 
uma participação igual de todos, através da aplicação 
de medidas não discriminatórias. Finalmente, as 
leis em vigor susceptíveis de desencorajar a parti- 
cipação política devem ser revogadas ou suspen- 
sas. O ambiente que rodeia as eleições deve 
pautar-se pelo respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e caracterizar-se pela 


ausência de factores de intimidação. O respeito 
por todo um conjunto de direitos humanos enu- 
merados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e nos dois Pactos Internacionais é essen- 
cial para a realização de eleições livre e regulares. 


(a) LIBERDADE DE OPINIÃO 


33. Os direitos à liberdade de opinião, expressão 
e informação são protegidos pelo artigo 19.º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos, cujo texto é o seguinte: 


Artigo 19.º 
1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas 
opiniões. 


2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade 
de expressão; este direito compreende a liberdade 
de procurar, receber e expandir informações e 
ideias de toda a espécie, sem consideração de fron- 
teiras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artís- 
tica, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 


3. O exercício das liberdades previstas no pará- 
grafo 2 do presente artigo comporta deveres e res- 
ponsabilidades especiais. Pode, em consequência, 
ser submetido a certas restrições, que devem, 
todavia, ser expressamente fixadas na lei e que 
são necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de 
outrem; 

b) À salvaguarda da segurança nacional, da 
ordem pública, da saúde e da moralidade públicas. 


34. O direito à liberdade de 
opinião é garantido no pará- 


“4 Vide Centro das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos e UNITAR, 
Manuel relatif à 
Pétablissement des rapports 
sur les droits de "homme 
présentés en application des 
six instruments internatio- 
naux de base relatifs aux 
droits de "homme [em 
português: Manual sobre 

a elaboração de relatórios 
em matéria de direitos 
humanos apresentados 

em aplicação dos seis 
instrumentos internacionais 
de base sobre direitos 
humanos] (número de 
venda F.91.XIV.1), p. 82, 
comentário sobre o 

artigo 19.º do Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. 


grafo 1.º do artigo 19.º Este pre- 
ceito tem um carácter absoluto 
e não pode ser restringido nem 
sujeito a qualquer tipo de entra- 
ves!4, A liberdade absoluta de 
exprimir uma opinião política é 
imperativa no contexto eleito- 
ral, uma vez que a afirmação de 
uma vontade popular autêntica 
é impossível num ambiente em 
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que essa liberdade se encontra ausente ou res- 
tringida de qualquer forma. 


(b) LIBERDADE DE EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO 


35. Todos os direitos à liber- 
dade de expressão e informação 


5 Vide a decisão do Comité 
dos Direitos Humanos no 
caso John Ballantyne 

e Elizabeth Davidson, e 
Gordon Mcintyre c. Canadá 
(359/1989 e 358/1989) 
[CCPR/C/47/D/359/1989 

e 385/1989/Rev.1]. 


são garantidos no n.º 2 do 
artigo 19.º do Pacto. No plano do 
respectivo conteúdo, qualquer 
forma de ideia subjectiva ou susceptível de ser 
transmitida encontra-se protegida por este pre- 
ceito. Apesar do preceito não se limitar a um 
único meio de expressão (uma vez que cobre 
as formas de expressão culturais, artísticas e 
outras) a sua importância para a expressão polí- 
tica é evidente's.O processo eleitoral constitui 
um mecanismo cujo próprio objecto consiste na 
expressão da vontade política do povo, de forma 
que o direito de exprimir ideias de índole parti- 
dária deve ser firmemente protegido em período 
eleitoral. 


'6 Vide Alba Petraroia c. 


Uruguai (44/1979), Comité 
des droits de "homme, 


36. Contudo, o direito à liber- 


uma ameaça real e séria à segurança nacional ou 
ordem pública'”. É essencial limitar as possibi- 
lidades de um Estado invocar o n.º 3 no con- 
texto de eleições, o qual exige que a divulgação 
de todas as informações seja autorizada na 
maior medida possível a fim de assegurar que os 
eleitores sejam plenamente informados. Se os 
eleitores não estiverem bem informados, é 
impossível garantir que as eleições traduzem 
realmente a vontade do povo. 


37. Quando se tratar da pro- 


“É Vide Leo Hertberg e 
outros c. Finlândia 
(61/1979), Selecção de deci- 
sões..., Vol. 1, p.127. 


tecção da moral pública, os 
Estados gozam de maior poder 
de apreciação, o que se explica pela ausência de um 
critério universalmente aplicável na matérias. 
Contudo, tal não deveria constituir uma ameaça em 
período eleitoral, uma vez que a participação polí- 
tica de natureza pacífica não poderá ser conside- 
rada como colocando em perigo a moral pública. 


38. Porém, um facto especial- ” Viden*1, do artigo 5.º. 


*º O n.º 2 do artigo 23.º do 
Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos 


prevê que qualquer apelo 
desta natureza é proibido 


mente importante consiste no 
poder acrescido de que os Esta- 


dade de expressão encontra-se 
contudo parcialmente limitado 
pelas disposições do n.º 3 do 
artigo 19.º. Porém, para poder 
invocar os factores limitado- 
res enumerados no n.º 3, um 
Estado não se pode limitar a 
afirmar ter sido necessário res- 


Sélection de décisions prises 
en vertu du protocole facul- 
tatif, Pacte international 
relatif aux droits civils et 
politiques (de la deuxiême à 
la seziême session) [em por- 
tuguês: Comité dos Direitos 
Humanos, Selecção de deci- 
sões adoptadas em virtude 
do Protocolo Facultativo, 
Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos 
(da segunda à décima-sexta 
sessão)] [ publicação das 


dos gozam de regulamentar a 
liberdade de expressão quando 
estejam em causa actividades 
ou expressões visando a destrui- 
ção de outros direitos reconhe- 
cidos no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos!9. Por exemplo, os Estados 


pela lei. Vide J.R.Te o 

W.G. Party c. Canadá 
(104/1981), Sélection de 
décisions prises en vertu du 
protocole facultatif, Pacte 
international relatif aux 
droits civils et politiques, 
volume 2, de la dix-septitême 
à la trente-deuxiême session 
(octobre 1982 — avril 1988) 
[em português: Comité dos 
Direitos Humanos, Selecção 
de decisões adoptadas em 
virtude do Protocolo Facul- 


Nações Unidas, número de 
venda F.84.XIV.2] (adiante 
designado como Selecção 

de decisões..., vol.1), p. 81, 


parágrafo 15. 


tringir a liberdade de expressão 
por razões de segurança nacio- 
nal ou por qualquer outra das , im 
razões indicadas'º. Dito por 

outras palavras, as limitações previstas no artigo 
em questão não devem servir para proporcionar 
aos Estados um pretexto para a imposição de 
restrições à liberdade de expressão. Todos os 
obstáculos à liberdade de expressão devem 
encontrar-se previstos na lei e ser necessários a 
um dos fins mencionados no artigo. O Comité 
dos Direitos Humanos, ao examinar casos deste 
tipo, considerou que os Estados devem apre- 
sentar provas concretas, incluindo informações 
detalhadas sobre o acto de acusação e cópias das 
actas verbais das audiências, mostrando existir 


tativo, Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e 
Políticos, volume 2, da 
décima sétima à trigésima 
segunda sessão (Outubro de 
1982 — Abril de 1988) 
[publicação das Nações 
Unidas, número de venda 
F.89.XIV.1] (adiante desig- 
nado como Selecção de 
decisões..., volume 2), 
página 26. 


são autorizados a regulamentar 
os apelos ao ódio nacional, racial 
ou religioso que constituam um 
incitamento à discriminação, 
hostilidade ou violência?º. Da 


mesma forma, os Estados po- 
* vide M.A. c. Itália 
(117/1981), Selecção 
de decisões ..., vol. 2, 
página 33. 


dem regulamentar as actividades 
dos partidos políticos cuja linha 
política seja contrária a um dos 
direitos humanos enumerados no Pacto”. É, de 
facto, essencial restringir este tipo de actividades 
em período eleitoral para assegurar a inexistência 
de qualquer força no meio político que possa pro- 
curar intimidar os eleitores ou algum actor da vida 
política, ou ainda que tente violar os direitos fun- 
damentais de um qualquer grupo. 
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39. Em suma, enquanto cada cidadão não se sen- 
tir livre para se exprimir e não puder divulgar de 
forma efectiva, e sem qualquer temor, as infor- 
mações políticas legítimas no contexto do diálogo 
nacional, não se poderá garantir que as eleições 
exprimem verdadeiramente a vontade do povo. 


40. As exigências da liberdade de expressão e de 
informação terão evidentemente importantes 
repercussões no que concerne ao acesso equitativo 
aos meios de comunicação social e da utilização res- 
ponsável dos mesmos. Estes incidentes serão exa- 
minados mais adiante na Secção D.5 (Uma escolha 
informada) e na secção I do capítulo IV (Acesso aos 
meios de comunicação social e regulamentação 
da sua actuação). 


(c) LIBERDADE DE REUNIÃO 


41. O direito de reunião pacífica é garantido pelo 
artigo 21.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, cujo texto é o seguinte: 


Artigo 21.º 

O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exer- 
cício deste direito só pode ser objecto de restrições 
impostas em conformidade com a lei e que são 
necessárias numa sociedade democrática, no inte- 
resse da segurança nacional, da segurança pública, 
da ordem pública ou para proteger a saúde e a 
moralidade públicas ou os direitos e as liberdades 
de outrem. 


42. Para que uma reunião possa receber a pro- 
tecção do artigo 21.º deverá a mesma ter uma 
natureza pacífica e, enquanto se desenrolar de 
forma não violenta, só poderá ser interrompida no 
respeito pelas limitações impostas pelo artigo 21.º. 
E, mesmo nesses casos, é necessário existir uma 
verdadeira necessidade para que um Estado recorra 
às restrições previstas, uma vez que estas só são 
autorizadas quando impostas «em conformidade 
com a lei». Por outras palavras, nenhum agente 
do Estado poderá impedir arbitrariamente a rea- 
lização de uma reunião pacífica. Para o fazer 
deverá ser autorizado por lei e a legislação em 
questão deve respeitar as normas internacionais 
acima enunciadas. 


?2 Vide Manuel relatif à 
Pétablissment des rapports 
sur les droits de "homme... 
(vide nota 14 supra), p. 83, 
comentário sobre o artigo 
21.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis 

e Políticos. 


43. As restrições ao direito de 
reunião não podem ir para além 
da necessidade de proteger os 
interesses públicos indicados, 
devendo ser empregues os meios 
menos restritivos??. É ainda importante notar que 
os poderes públicos têm o dever de proteger os pró- 
prios manifestantes. O direito de reunião deve ser 
respeitado na medida em que as manifestações 
públicas e os encontros políticos fazem parte inte- 
grante do processo eleitoral e constituem um 
mecanismo eficaz para a divulgação de informa- 
ção política. 


(d) LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO 


44. O artigo 22.º do Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis 


?2 Vide Manuel relatif à 
Pétablissment des rapports 
sur les droits de "homme... 
(vide nota 14 supra), p. 83, 
comentário sobre o artigo 
21.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis 

e Políticos. 


e Políticos garante a toda e 
qualquer pessoa o direito de se 


associar livremente com outras. 

2 Ibidem, página 83, 
comentário sobre o 
artigo 22.º do Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. 


O alcance deste direito é vasto, 
incluindo nitidamente o direito 
de constituir organizações polí- 
ticas e de a elas aderir. O direito à liberdade de asso- 
ciação encontra-se intimamente ligado ao direito 
à liberdade de reunião reconhecido no artigo 21.º 
do Pacto. Por conseguinte, o n.º 2 do artigo 22.º 
autoriza o mesmo tipo de restrições que os arti- 
gos 19.º e 21.º (segurança nacional, segurança 
pública, ordem pública, protecção da saúde e 
moralidade públicas ou protecção dos direitos e 
liberdades de outrem). O artigo 22.º prevê igual- 
mente garantias de processo semelhantes àquelas 
que são contempladas no artigo 21.º, nomeada- 
mente que as restrições impostas devem ser pre- 
vistas pela lei e ser necessárias para a protecção dos 
interesses públicos numa sociedade democrática?3. 


45. O campo de aplicação do 
artigo 22.º encontra-se ainda 
limitado pelo artigo 5.º 24. Por 
outras palavras, o direito à liber- 
dade de associação não pode ser 
interpretado como implicando 
uma actividade que venha pre- 
judicar algum dos outros direi- 
tos enunciados no Pacto. Tal 
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2 O n.º1do artigo 5.º 
do Pacto tem a seguinte 
redacção: 


«1. Nenhuma disposição 
do presente Pacto pode ser 
interpretada como impli- 
cando para um Estado, um 
grupo ou um indivíduo 
qualquer direito de se dedi- 
car a uma actividade ou de 
realizar um acto visando a 
destruição dos direitos e das 
liberdades reconhecidos no 
presente Pacto ou as suas 
limitações mais amplas que 
as previstas no dito Pacto.» 
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como é o caso no que diz respeito ao direito de reu- 
nião, é essencial que o direito de livre associação 
seja respeitado, uma vez que a possibilidade de 
constituir organizações políticas e de a elas aderir 
representa um dos meios mais importantes para 
a população participar no processo democrático. 


(e) INDEPENDÊNCIA DA MAGISTRATURA 


46. No que concerne a protecção destes direitos 
indispensáveis, importa que a magistratura 
desempenhe plenamente as suas funções e seja 
independente, uma vez que consiste na principal 
instituição nacional encarregue de proteger a lega- 
lidade tanto durante, como entre os períodos elei- 
torais. Para que a população disponha de meios 
eficazes para apresentar queixas e contestações 
relativas ao processo eleitoral, é ainda necessário 
garantir que a magistratura se encontre total- 
mente protegida contra qualquer influência ou 
controlo. Podemos citar, de entre os princípios 
fundamentais em matéria de independência da 
magistratura: 


a) A independência da magistratura é garantida 
pela Constituição ou legislação nacional; 


b) Os magistrados dirimem as questões sobre as 
quais são chamados a pronunciar-se de forma 
imparcial, sem restrições e sem serem alvo de 
influências, incitações, pressões, ameaças ou 
intervenções indevidas, directas ou indirectas; 


co) Os magistrados têm o poder exclusivo de 
determinar se um caso do qual se estão a ocupar 
cabe, ou não, na sua esfera de competência; 


d) As decisões dos tribunais não são sujeitas a 
revisão. Estes princípios não invalidam o direito de 
o poder judiciário proceder a uma revisão e de as 
autoridades competentes atenuarem ou comutarem 
penas impostas pelos magistrados, em conformi- 
dade com a lei; 


e) Os magistrados têm o direito e dever de asse- 
gurar que os debates judiciários se desenrolam de 
forma equitativa e que os direitos das partes são 
respeitados; 


* Vide os Princípios 
Básicos Relativos à Inde- 
pendência da Magistra- 
tura, Sétimo Congresso das 
Nações Unidas para a Pre- 
venção do Crime e o Trata- 
mento dos Delinquentes, 
Milão, 26 de Agosto — 6 de 
Setembro de 1985: 
relatório elaborado pelo 
Secretariado (publicação 
das Nações Unidas, 
número de venda: 
F.86.1V.1), capítulo |; 
secção D.2. Estes Princípios 
Básicos foram aprovados 
pela Assembleia Geral 
através das resoluções 
40/32 € 40/146, 
respectivamente de 

29 de Novembro 

e 13 de Dezembro de 1985. 


f) Os Estados têm o dever de 
fornecer os recursos necessá- 
rios para que a magistratura 
possa desempenhar as suas 
funções normalmente?. 


47. Estes princípios estabe- 
lecem um mecanismo de se- 
gurança garantindo que a 
realização das eleições é 
regida pela legalidade e não 
por um determinado político 
ou organismo externo. Quando a magistratura 
funciona em conformidade com estes princípios, 
ela serve o importante objectivo de resolução 
pacífica dos diferendos, e ainda a protecção do 
processo eleitoral contra as fraudes e a falta 
de imparcialidade. Evidentemente que o papel 
da magistratura completa, mas não substitui, 
a função dos organismos eleitorais indepen- 
dentes. 


(f) PRINCÍPIO DE NÃO DISCRIMINAÇÃO 


48. Finalmente, o princípio da não discriminação 
deve ser respeitado de forma a que todos possam 
participar no processo eleitoral em condições de 
igualdade. Este direito encontra-se garantido na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(artigos 2.º e 7.º) e é definido mais precisamente 
nos artigos 2.º, n.º 1, 3.º e 26.º do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos, os quais 
têm a seguinte redacção: 


Artigo 2.º 

1. Todos os seres humanos podem invocar os 
direitos e as liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção alguma, nomeada- 
mente de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou outra, de origem 
nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou 
de qualquer outra situação. 


Artigo 3.º 

Os Estados Partes no presente Pacto comprome- 
tem-se a assegurar o direito igual dos homens e das 
mulheres a usufruir de todos os direitos civis e polí- 
ticos enunciados no presente Pacto. 


EXAME DETALHADO DOS CRITÉRIOS INTERNACIONAIS 13 


Artigo 26.º 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, 
sem discriminação, a igual protecção da lei. A este res- 
peito, a lei deve proibir todas as discriminações e 
garantir a todas as pessoas protecção igual e eficaz con- 
tra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 
por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou de qualquer outra opinião, 
de origem nacional ou social, de propriedade, de nas- 
cimento ou de qualquer outra situação. 


vido de discriminação em período de eleições, 
devendo todos ter igualmente acesso a todas as 
manifestações culturais. Um ambiente que tolere 
a discriminação facilita a intimidação e a mani- 
pulação dos eleitores, fenómenos estes que são 
incompatíveis com a realização de eleições livres. 


(g) ESTADOS DE EXCEPÇÃO? 


3º Vide o projecto de princi- 
pios a seguir para a redac- 


52. As situações de excepção, 


49. Em conformidade com o 
artigo 26.º do Pacto, os Estados 
têm simultaneamente uma obri- 
gação positiva, que consiste em 
impedir a ocorrência de discri- 
minação e uma obrigação nega- 
tiva, que reside em abster-se de 
qualquer tipo de discriminação, 


26 No caso Rubén D. Stalla 
Costa c. Uruguai 
(198/1985) [Selecção de 
decisões... volume 2, 
página 232], o Comité dos 
Direitos do Homem consi- 
derou que uma lei que, na 
admissão à função pública, 
dê preferência a pessoas que 
tenham sido despedidas 
pelo governo militar ante- 
rior não constituía uma vio- 
lação da alínea c) do artigo 
25.º do Pacto, devido ao seu 
carácter compensatório. 


declaradas ou não, são frequen- 
temente seguidas por períodos 
de transição democrática. Na 


ção dos textos legais em 
matéria de estados de 
excepção submetido à Sub- 
Comissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e 


não sendo prevista qualquer limitação a estes prin- 
cípios. Certos tipos de medidas positivas são, no 
entanto, autorizados se os mesmos tiverem uma 
natureza correctiva e forem aplicados com vista a 


remediar uma discriminação passada?º. 


50. Uma discriminação que 
não seja autorizada não poderá 
nunca ser justificada, mesmo 
que seja prevista com o objectivo 
de proteger a segurança nacio- 
nal27. Com efeito, uma lei que 
não se encontre em conformi- 
dade com as normas interna- 
cionais em matéria de igual 
protecção não é justificada, 
mesmo que o tivesse sido sem o 
seu elemento discriminatório?. 
O artigo 26.º prevê ainda uma 
igual protecção da lei em todas 
as áreas em que um Estado 
legisla, independentemente do 
facto de se tratar de domínios 
expressamente protegidos pelo 
Pacto?9. 


51. Não será demasiado insis- 
tir na importância de que se 
reveste um ambiente despro- 


27 Para exemplos de medidas 
que não devem ser conside- 
radas como discriminató- 
rias, vide o princípio XI do 
Projecto de Princípios 
Gerais sobre a Liberdade e 
Não-Discriminação em 
Matéria de Direitos Políti- 
cos (vide anexo Il infra). 


2 Vide S. Aumeeruddy- 
Cziffra e outros c. Maurícias 
(35/1978), Selecção de deci- 
sões ..., volume 1, página 69. 
Esta comunicação dizia res- 
peito ao estatuto de imigra- 
ção nas Maurícias, o qual 
era aplicável aos cônjuges 
estrangeiros de mulheres 
naturais das Maurícias, mas 
não às cônjuges estrangeiras 
de homens naturais das 
Maurícias. O Governo das 
Maurícias tinha tentado jus- 
tificar este estatuto, invo- 
cando razões de segurança 
nacional, afirmando que 
em substância os homens 
estrangeiros representavam 
um maior risco para a segu- 
rança nacional que as 
mulheres estrangeiras. 
Foram assim constatadas 
violações aos artigos 2.º, 
nº1,3.º e 26.º do Pacto. 


29 Vide S. W. M. Broeks c. 
Países Baixos (172/1984), 
Selecção de decisões..., 
volume 2, página 205; 

L. G. Danning c. Países 
Baixos (180/1984), ibidem, 
página 215 e F.H. Zwaan- 
de-Vries c. Países Baixos 
(182/1984), ibidem, 
página 220. 


de Protecção das Minorias 
na sua quadragésima 
terceira sessão 
(E/CN.4/Sub.2/1991/28/Re 
v.1, anexo 1). 


medida em que as legislações 
de emergência e outras disposi- 
ções de excepção limitadoras 
dos direitos fundamentais estejam na sua gene- 
ralidade em contradição com a realização de elei- 
ções livres, os Estados que pretendem realizar 
eleições deverão examinar cuidadosamente estas 
leis com o objectivo de as revogar ou suspender 
durante o período da campanha eleitoral. Com 
efeito, qualquer lei em vigor que restrinja o gozo 
normal da liberdade de expressão, informação, 
reunião, associação, entre outras, deve ser consi- 
derada como incompatível com a realização de 
eleições livres e regulares. 


53. De qualquer das formas, os Estados devem 
adoptar legislação que precise claramente a que 
medida em que o ordenamento constitucional 
pode ser modificado durante um estado de excep- 
ção. O estado de excepção só deverá ser proclamado 
em conformidade com a lei e autorizado unica- 
mente em caso de perigo público excepcional que 
ameace a existência da nação, em situações em que 
as medidas compatíveis com a constituição e as leis 
em vigor são manifestamente insuficientes para 
fazer face à situação. 


54. As normas internacionais sobre a matéria 
exigem ainda que o estado de excepção seja ofi- 
cialmente proclamado antes da aplicação de qual- 
quer medida de excepção, devendo tais medidas ser 
estritamente necessárias pelas exigências da situa- 
ção e não ser incompatíveis com as outras obri- 
gações impostas pelo direito internacional. Estas 
medidas não devem igualmente dar origem a 
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situações de discriminação com base na raça, cor, 
sexo, língua, religião ou origem social. 


55. De acordo com as normas internacionais não 
é autorizada nenhuma derrogação no que diz res- 
peito ao direito à vida, proibição da tortura e outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes); proibição de escravatura, tráfico de 
escravos e práticas semelhantes à escravatura; e 
proibição de prender alguém por desrespeito de 
uma obrigação contratual. 


56. Ninguém, nem mesmo durante um estado de 
excepção, poderá ser condenado por acções ou 
omissões que não constituíam um delito no 
momento em que foram cometidas, de acordo 
com o direito nacional ou internacional. Da 
mesma forma, não será imposta nenhuma pena 
mais dura do que aquela que era aplicável no 
momento em que foi cometida a infracção. Se, 
em momento posterior a esta infracção, a lei pre- 
vir a aplicação de uma pena mais ligeira, o delin- 
quente deve beneficiar da mesma. 


57. O direito de todos ao reconhecimento da sua per- 
sonalidade jurídica também não poderá ser revo- 
gado, o mesmo sucedendo com o direito de todos à 
liberdade de pensamento. Cada um destes princípios 
deve ser consagrado na lei suprema do país. 


58. Convém, por outro lado, considerar os traba- 
lhos informativos do Relator Especial das Nações 
Unidas sobre os Estados de Excepção. De entre as 
recomendações formuladas pelo Relator Especial, 
podemos notar o seguinte: a independência e bom 
funcionamento da magistratura devem ser prote- 
gidos; nenhuma medida adoptada em aplicação 
de um estado de excepção poderá restringir a com- 
petência dos tribunais no que diz respeito ao 
exame da legalidade dos estados de excepção ou 
à interposição de acções judiciais destinadas a 
proteger todos os direitos cujo exercício não se 
encontre afectado pela proclamação do estado de 
excepção. Os órgãos legislativos nacionais não 
podem igualmente ser dissolvidos durante um 
estado de excepção e todos os membros dos órgãos 
legislativos devem gozar os privilégios e imunidades 
necessários ao exercício do seu mandato. 


59. Da mesma forma, e em conformidade com os 
trabalhos do Relator Especial, quando termina um 
estado de excepção, devem ser desenvolvidos todos 
os esforços possíveis para que as pessoas cujos 
direitos foram afectados pelas medidas adoptadas 
em aplicação deste estado de excepção, readquiram 
o pleno gozo dos mesmos, incluindo o direito de 
participar no processo político, e sejam indemni- 
zadas pelos prejuízos sofridos. 


60. Ninguém deverá ser submetido a qualquer 
forma de discriminação devido à sua participação 
numa actividade ou expressão que tenha sido tor- 
nada ilegal pelo estado de excepção. Nenhuma dis- 
posição adoptada no seguimento da proclamação de 
um estado de excepção deverá restringir o direito de 
qualquer pessoa que alegue ter sido vítima de uma 
violação de um dos direitos que a lei lhe reconhece 
durante o estado de excepção, a procurar obter uma 
compensação junto dos tribunais, uma vez terminada 
a situação de excepção. Tal engloba o direito de ver 
o seu recurso decidido rapidamente. Em qualquer 
caso o Estado deve assegurar que após o termo de 
um estado de excepção, não subsiste nenhum efeito 
negativo na participação política. 


4.  ESCRUTÍNIO SECRETO 


61. O escrutínio secreto é um meio há longa 
data reconhecido para a protecção contra a inti- 
midação. O princípio de acordo com o qual as elei- 
ções se devem desenrolar através de um voto 
secreto foi inicialmente enunciado na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, a qual dispõe 
que as eleições devem ter lugar «com voto secreto 
ou segundo processo equivalente que salvaguarde 
a liberdade de voto» (artigo 21.º,n.º 3). O Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos vai 
mais longe ao solicitar, de forma decisiva, que as 
eleições tenham lugar «por escrutínio secreto» 
(artigo 25.º, alínea b). Este princípio decorre da 
convicção da comunidade internacional de que, 
para serem verdadeiramente livres, os processos 
devem garantir o carácter absolutamente confi- 
dencial do conteúdo do voto — o que vai desde a con- 
cepção dos boletins de voto e das cabines, às 
disposições jurídicas que estabelecem que nin- 
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* Vide o princípio VI do 
Projecto de Princípios 
Gerais sobre a Liberdade e 
Não Discriminação em 
Matéria de Direitos Políti- 
cos (anexo Il infra). 


guém poderá ser constrangido 
por uma autoridade judiciária 
ou governamental a revelar o 
sentido do seu voto3!. Devem 
ser igualmente desenvolvidos esforços de edu- 
cação sobre esta questão destinados aos eleito- 
res, para que o público tenha confiança nestas 
garantias. 


5. A ESSÊNCIA DE UMA ELEIÇÃO LIVRE 


62. Em última análise, aquilo que determina se 
uma eleição é livre, é a medida em que a mesma 
permite a plena expressão da vontade política do 
povo em causa. É esta vontade que, de acordo com 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(artigo 21.º, n.º 3) constitui o próprio fundamento 
da autoridade pública. 


b. Eleições regulares 

63. A necessidade de as eleições serem regulares 
constitui igualmente uma norma internacional 
facilmente identificável. Qualquer medida sus- 
ceptível de limitar ou impedir a livre expressão da 
vontade popular, constituirá evidentemente uma 
violação da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (artigo 21.º,n.º3) e tornará as eleições irre- 
gulares. 


1. SUFRÁGIO IGUAL, UNIVERSAL 
E NÃO DISCRIMINATÓRIO 


64. O critério de regularidade > vide anexo 1. 
encontra-se directamente enun- 

ciado num conjunto de instrumentos interna- 
cionais em matéria de direitos humanos adoptados 
após a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Algumas destas disposições incidem 
sobre a questão de saber quem deve ser autori- 
zado a participar nas eleições. No caso em pre- 
sença, tanto a Declaração Universal (artigos 2.º e 
21.º, n.º 2), como o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (artigos 2.º e 25.º, alí- 
nea b) prevêem que o sufrágio seja não discri- 
minatório, igual e universal. A universalidade do 
sufrágio implica que seja garantido ao maior 


conjunto possível e razoável de eleitores o direito 
de participar nas eleições. Em conformidade com 
o Projecto de Princípios Gerais em Matéria de 
Liberdade e Não Discriminação em Matéria de 
Direitos Políticos adoptado pela Subcomissão 
de Luta contra as Medidas Discriminatórias e 
Protecção das Minorias em 196232, qualquer elei- 
ção ou consulta efectuada com recurso ao escru- 
tínio directo, deve ser feita com base numa lista 
eleitoral geral, na qual sejas inscritos todos os 
cidadãos que preencham as condições exigidas 
(princípios V, alínea c). 


65. As condições exigidas limitam-se geralmente 
a questões de idade mínima, nacionalidade e capa- 
cidade mental. Os trabalhos do Comité dos Direi- 
tos do Homem fornecem inúmeras orientações 
no que concerne a delimitação das restrições 
razoáveis. Os membros do Comité, aquando das 
suas deliberações em aplicação do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos, consi- 
deraram não serem autorizadas as seguintes 
limitações aos direitos de voto: 


a) As condições económicas, » vide CCPR/C/SR 161 


(1979) e rectificativo; e 
CCPR/C/SR.251 (1980) e 
rectificativo. 


baseadas na obtenção de um 
assistência pública, posse de 
bens ou rendimento?; 


* O Comité considerou 
expressamente ser excessivo 
exigir sete anos de residên- 
cia [Vide CCPR/C/SR.265 
(1981) e rectificativo]. 


b) As exigências excessivas 
em matéria de residência?4; 


c) As restrições ao direito de » vide CCPR/C/SR.597 


E a ' (1985) e rectificativo. 
voto dos cidadãos naturaliza- 


dos3%; 


d) As exigências linguísticas; vide CCPR/C/SR. 167 


(1979) e rectificativo. 


e) A exigência de instrução3?; » vide CcPR/C/SR.n8 


(1978) e rectificativo. 


f) As limitações excessivas ao vide CCPR/C/SR.11 


. . 8 ti) tivo. 
direito de voto das pessoas con- (9) sreaifcatho 


denadas??. 


Se forem autorizadas restrições 3 vide anexo 11. 
às pessoas reconhecidas como 
culpadas de infracções eleitorais, deverão as mes- 


mas ser limitadas no tempo3º. 
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2. NÃO DISCRIMINAÇÃO E MEDIDAS POSITIVAS 


66. A Convenção Internacional sobre a Elimina- 
ção de Todas as Formas de Discriminação Racial 
proíbe todas as formas de discriminação racial 
que afectem o direito de voto ou de ser candidato 
a eleições, solicitando expressamente a aplicação 
do sufrágio universal e igual (artigo 5.º, alínea c). 
Outros três instrumentos proíbem a discriminação 
contra as mulheres ou a sua exclusão do processo 
político. A Declaração sobre a Eliminação de Dis- 
criminação contra as Mulheres (artigo 4.º), a Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (artigo 7.º) e a 
Convenção sobre os Direitos Políticos das Mulhe- 
res (artigos I a III). Finalmente, quando se trata do 
carácter equitativo e igual da participação, a Con- 
venção Internacional sobre a Eliminação e Repres- 
são do Crime de Apartheid proíbe a adopção de 
medidas legislativas ou outras, destinadas a impe- 
dir que um ou mais grupos raciais participem na 
vida política do país (artigo II, alínea c). 


67. Algumas medidas de natu-  «º vide anexo 11. 

reza positiva, adoptadas no 

âmbito de eleições, não são consideradas como 
discriminatórias, desde que preencham certas 
condições. No princípio XI do projecto de princí- 
pios geraist?, a Subcomissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e Protecção das Mino- 
rias declarou que certas medidas não deveriam 
ser consideradas como discriminatórias. Trata-se 
de medidas legislativas ou regulamentares que 
têm em vista: 


a) As condições razoáveis a preencher para o 
exercício do direito de voto ou o direito de aceder 
a cargos públicas electivos; 


b) As qualificações razoáveis exigidas para se 
ser nomeado para um emprego na função pública, 
decorrentes da natureza das funções; 


c) Um prazo razoável para o exercício dos direi- 
tos políticos, pelos cidadãos que tenham sido natu- 
ralizados, sob condição de as medidas serem 
acompanhadas por uma política liberal de natu- 
ralização; [...] 


O princípio XI autoriza ainda a adopção de dis- 
posições especiais para assegurar: à) a represen- 
tação satisfatória de um grupo da população de um 
país cujos membros, por razões políticas, econó- 
micas, religiosas, sociais, históricas ou culturais, não 
podem de facto exercer os seus direitos políticos 
nas mesmas condições, que a restante população; 
b) a representação equilibrada dos diferentes gru- 
pos da população de um país. Estas disposições só 
devem permanecer em vigor enquanto responde- 
rem a uma necessidade e unicamente na medida 
em que sejam necessárias. 


3.  ACADA UM O SEU VOTO 


68. A universalidade do sufrágio consiste unica- 
mente num dos elementos que contribuem para 
a regularidade do processo eleitoral. Outro desses 
elementos consiste na igualdade do sufrágio, uma 
ideia que se encontra tradicionalmente expressa pela 
fórmula «a cada um o seu voto». Os procedimen- 
tos relativos à demarcação das circunscrições elei- 
torais, o recenseamento dos eleitores ou o voto os 
quais visam enfraquecer ou desvalorizar o voto de 
certos indivíduos, grupos ou regiões geográficas são 
inaceitáveis à luz do princípio internacional da 
igualdade do sufrágio. Em suma, cada voto deve ter 
o mesmo valor, para poder satisfazer o critério de 
regularidade. 


69. O projecto de princípios * ibidem. 

gerais de 19624 prevê expres- 

samente que cada voto tem o mesmo valor e que 
as circunscrições eleitorais devem ser constituídas 
de uma forma equitativa, respondendo da maneira 
mais exacta e competente possível à vontade de 
todos os eleitores (princípio V, alíneas a e b). 


4. GARANTIAS JURÍDICAS E TÉCNICAS 


70. Finalmente, assegurar a regularidade das 
eleições exige um certo número de medidas técnicas 
e jurídicas destinadas a proteger eficazmente o 
processo eleitoral contra os preconceitos, fraudes e 
manipulações. Tratam-se, nomeadamente, de dis- 
posições destinadas a estabelecer estruturas admi- 
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nistrativas objectivas, proibir e reprimir as práti- 
cas de corrupção, assegurar a presença de obser- 
vadores e permitir um acesso equitativo aos meios 
de comunicação social por parte de todos os par- 
tidos e candidatos. Podem-se encontrar outros 
exemplos de tais medidas no capítulo IV infra. 


c. Periodicidade e calendário eleitoral 
1. PERIODICIDADE 


71. A necessidade de as eleições se realizarem 
periodicamente encontra-se enunciada de forma 
expressa simultaneamente na Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem (artigo 21.º,n.º3) eno 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos (artigo 25.º, alínea b). A importância desta dis- 
posição não deve ser minimizada. As eleições que 
se realizem uma só vez (por exemplo, no 
momento da acessão de um país à independência 
ou aquando da sua transição para a democracia após 
um regime autoritário) não são suficientes à luz das 
exigências internacionais em matéria de direitos 
humanos. Esta disposição vem, pelo contrário, 
mostrar claramente a necessidade de uma ordem 
democrática duradoura, permanentemente res- 
ponsável pelos seus actos perante a população. 


72. Apesar de os instrumentos não fixarem uma 
periodicidade determinada, podemos discernir 
limitações de ordem genérica ao poder discricio- 
nário do Estado. Pelo menos devem realizar-se 
eleições com uma frequência que permita assegurar 
que a autoridade pública continua a representar a 
expressão da vontade do povo, a qual, como já 
notámos, constitui o fundamento da legitimidade 
governamental. 


2. ADIAMENTO DAS ELEIÇÕES 


*º Vide o artigo 4.º do Pacto 
Internacional sobre os Direi- 


previstas pode ser autorizado tos Civis e Políticos. 


73. O adiamento de eleições 


em certas circunstâncias limi- 

tadas, devido a uma situação de emergência 
pública, mas unicamente na estrita medida do que 
for exigido pela situação (vide supra o parágrafo 52 
e seguintes sobre os estados de excepção). Qualquer 


medida excepcional deste tipo deve ser compatível 
com todas as normas internacionais que digam res- 
peito a tais derrogações e não deve ameaçar a 
democracia em sit. A própria Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem proclama que os direi- 
tos e liberdades por si protegidos só podem ser 
submetidos às limitações estabelecidas para «satis- 
fazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar numa sociedade democrá- 
tica» (artigo 29.º, n.º2). Consequentemente, a 
interrupção da periodicidade das eleições constituirá, 
salvo nas circunstâncias mais excepcionais, uma vio- 
lação das normas internacionais. 


74. O Comité dos Direitos do 
Homem adoptou diversas deci- 


* Selecção de decisões..., 
volume 1, página 69, 
parágrafo 8.4. 

sões no que diz respeito à com- 

patibilidade de certas medidas de segurança com 
as disposições do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, em particular com as 
regras do artigo 25.º, o qual proíbe as «restrições 
excessivas» ao gozo dos direitos políticos. No caso 
Jorge Landinelli Silva e outros c. Uruguai (34/1978), 
o Comité não viu quais as razões que pudessem jus- 
tificar a necessidade de tais medidas para o resta- 
belecimento da paz e ordem, tendo declarado que 
«o Governo [...] não [tinha] provado que a proibi- 
ção de todas as formas de oposição política era 
indispensável a fim de poder fazer face à pretensa 
situação de emergência e preparar o regresso às 
liberdades políticas». 


3. O CALENDÁRIO ELEITORAL 


75. Sempre que são planeadas eleições, deve-se 
assegurar que as datas fixadas no calendário elei- 
toral para cada fase do processo deixam tempo 
suficiente para que a campanha eleitoral e as acti- 
vidades de informação possam ser desenvolvidas 
de forma eficaz, os eleitores se informem e as dis- 
posições necessárias sejam adoptadas nos domínios 
administrativo, jurídico, logístico e de formação. 
O próprio calendário eleitoral deve ser tornado 
público no âmbito das actividades de informação 
cívica, no quadro da preocupação de assegurar a 
transparência, compreensão e confiança da popu- 
lação em relação ao processo eleitoral. 


18 DirerTOS HUMANOS E ELEIÇÕES + Série de Formação Profissional n.º 02 [ACNUDH] 


d. Eleições honestas 


1. HONESTIDADE DOS PROCEDIMENTOS 


76. A Declaração Universal dos + vide, por exemplo, 
Documents officiels de 
PAssemblée générale, 
Seiziême session, Troisiême 
Commission, 1096.º e 
1097.º sessões. 


Direitos do Homem, bem como 
o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, dis- 
& Ibidem, 1096.a sessão. 

põem que as eleições devem ser 

«honestas», englobando este conceito cada um dos ele- 
mentos considerados no presente guia. Os trabalhos 
preparatórios do Pacto indicam que, para aqueles 
que estiveram envolvidos na elaboração deste ins- 
trumento, esta condição engloba dois aspectos prin- 
cipais. O primeiro dizia respeito ao procedimento e 
incluía as garantias de periodicidade, igualdade e 
universalidade do sufrágio, bem como o segredo do 
voto4. O segundo dizia respeito ao resultado, sendo 
as eleições honestas definidas como eleições que tra- 
duzam a livre expressão da vontade dos eleitores. 


2. HONESTIDADE DOS EFEITOS 


77. Desta forma, são consideradas eleições hones- 
tas aquelas que traduzem e dão efeito à vontade livre- 
mente expressa do povo. As paródias eleitorais 
destinadas a sufocar temporariamente uma oposi- 
ção interna ou a desviar a atenção internacional, não 
satisfazem obviamente as normas internacionais. 
O mesmo raciocínio se aplica às eleições que não 
dizem respeito aos principais órgãos do país. As elei- 
ções devem antes ter por objectivo permitir a trans- 
ferência de poder aos candidatos vencedores, 
através de um sistema previamente determinado e 
aceitável para a população, quer se trate de uma 
maioria relativa, absoluta ou qualificada. Cabe ao 
próprio povo, através dos órgãos eleitos ou dos 
órgãos representativos transitórios, determinar o 
modo de escrutínio a utilizar: escrutino maioritá- 
rio (escrutínio nominal ou sistema «the first past the 
post»), mecanismo de representação proporcional 
(escrutínio de lista) ou outro sistema eleitoral. 


78. A transferência de poder aos vencedores deve 
ser simultaneamente aceite pelo partido no poder 
e pelos partidos na oposição, e ser alvo de disposi- 
ções jurídicas destinadas à sua aplicação. Por outras 


palavras, as eleições devem reger-se exclusivamente 
pelos princípios do direito e não ser submetidas ao 
poder arbitrário do governo no poder ou de um par- 
tido. É igualmente importante notar que as autori- 
dades eleitas devem ser efectivamente capazes de 
exercer o poder que lhes é confiado pela lei. 


3. UMA VERDADEIRA ESCOLHA 


79. Por outro lado, as eleições honestas concedem 
um verdadeiro poder de escolha aos eleitores. Ape- 
sar de tal não subentender nenhum sistema polí- 
tico particular, convém no plano institucional, que 
seja permitida uma verdadeira expressão da von- 
tade popular. A Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e o Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos proíbem qualquer tipo de dis- 
criminação baseada na «opinião política ou [...] 
qualquer outra opinião» no exercício do direito de 
participar na direcção dos assuntos públicos, do 
direito de livre associação e do direito de reunião. 
O pluralismo político é considerado hoje em dia 
como um elemento essencial para conceder uma 
verdadeira escolha aos eleitores e o Comité dos 
Direitos do Homem atribui importância a esta 
questão, aquando do exame dos relatórios apre- 
sentado pelos Estados Partes no Pacto. 


80. Já em 1962, o projecto de + vide anexo IN. 
princípios gerais em matéria de 

liberdade e não-discriminação em matéria de 
direitos políticos adoptado pela Sub-Comissão de 
Luta contra as Medidas Discriminatórias e Pro- 
tecção das Minorias4º estipulava (princípio VIII): 


a) Os eleitores são livres de votar a favor de um can- 
didato ou lista de candidatos da sua escolha, por 
ocasião de qualquer eleição para funções públicas e 
não pode ser constrangido a votar a favor de um can- 
didato ou de uma lista de candidatos determinados. 


[...] 


b) Deve ser assegurada a livre expressão da opo- 
sição política, através de meios pacíficos, bem como 
a organização e livre funcionamento dos partidos polí- 
ticos e o direito de apresentar candidatos às eleições. 
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81. O pluralismo político exige igualmente que os 
partidos sejam capazes de funcionar eficazmente. 
Devem ser assim estabelecidos mecanismos de 
protecção jurídica destinados a assegurar a sua 
plena participação, devendo a legislação eleitoral 
prever um financiamento equitativo e transpa- 
rente das campanhas políticas (as quais podem 
prever uma certa forma de financiamento público). 


4. IGUALDADE DE ACESSO AOS CARGOS PÚBLICOS 


82. O enquadramento mais apropriado para asse- 
gurar que os eleitores beneficiam de uma verda- 
deira escolha, consiste num sistema que respeite 
certos direitos políticos conexos. As normas inter- 
nacionais que prevêem um acesso sem restrição aos 
cargos públicos, contribuem para este objectivo. 
A Declaração Universal determina que todos têm 
o direito de aceder, em condições de igualdade, às 
funções públicas do seu país (artigo 21.º). Seriam 
incompatíveis com este direito as restrições exces- 
sivas sobre a apresentação das candidaturas, as 
quais colidiriam com o direito de escolha dos 
indivíduos. O Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos precisa este princípio, deter- 
minando que qualquer cidadão tem o direito de 
ser eleito e aceder às funções públicas do seu país 
em condições gerais de igualdade (artigo 25.º, alí- 
neas be c) 


83. Os direitos de aceder às “ vide, por exemplo, 

as actas verbais analíticas 
das 363. a 367.a Sessões 
da Comissão dos Direitos 
do Homem, realizadas 
aquando da sua nona 
sessão, em 1953 
(E/CN.4/SR.363- 
E/CN.4/SR.367). 


funções públicas e de se apre- 
sentar às eleições, bem como o 
direito de voto, não toleram 
qualquer discriminação com 
base na raça, sexo, religião ou 
outras classificações arbitrárias deste tipo. O Pacto 
permite que o acesso às funções públicas seja 
sujeito a certas condições, as quais devem ser 
razoáveis, tais como a idade mínima e a capacidade 
mental. As actas verbais dos debates que tiveram 
lugar aquando da elaboração destas disposições 
são claras quanto a esta interpretação”. 


84. As restrições de ordem racial em matéria de 
acesso a cargos públicos são proibidas pela Con- 
venção Internacional sobre a Eliminação de Todas 


as Formas de Discriminação Racial (artigo 5.º, alí- 
nea c) e pela Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação e Repressão do Crime de Apartheid 
(artigo II, alínea c). A discriminação baseada no sexo 
é proibida neste contexto pela Declaração sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (artigo 4.º, alíneas a e c), a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (artigo 7.º, 
alíneas a e b) e a Convenção sobre os Direitos Polí- 
ticos da Mulher (artigos II e III). A aplicação con- 
jugada de todas estas disposições assegura o maior 
agrupamento razoável de candidatos para uma 
eleições, garantindo desta forma aos eleitores uma 
verdadeira escolha, bem como o direito individual 
de se apresentar a eleições e de aceder a cargos 
públicos. 


85. O Comité dos Direitos do 
Homem reconheceu que a pri- 


8 Selecção de decisões..., 
volume 1, página 82, 
parágrafo 16. 

vação de certos direitos políti- 

cos constitui uma sanção prevista na legislação de 
alguns países. Contudo, no caso Alba Pietraroia c. 
Uruguai (44/1979), o Comité, referindo-se ao 
princípio da proporcionalidade, considerou que 
uma sanção tão severa como a privação de todos 
os direitos políticos durante quinze anos deveria 
ser justificada de forma expressa*?. 

86. O Comité examinou igual- 


49 Vide Documents officiels 
de 'Assemblée générale, 
Quadragésima sétima ses- 
são, Suplemento n.º 40 
(A/47/40), anexo IX, 
secção A. 


mente o alcance do direito a uma 
representação específica no caso 
Grand Chef Donald Marshall e 
. E E 5º Ibidem, parágrafos 5.4. 

outros (sociedade tribal micmac) ess. 

c. Canadá (105/1986)*º. O Comité 

declarou na sua decisão que o artigo 25.º, alínea a 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos não podia ser interpretado como assegu- 
rando um direito absoluto de fixar as modalidades 
de participação na direcção dos assuntos públicos 
e que «o sistema jurídico e constitucional do 
Estado Parte [deveria] fixar as modalidades desta 
participação»sº.Trata-se de um princípio geral, de 
utilidade quando se trata da questão da participa- 
ção política e que mostra a importância do respeito 
pelos princípios políticos de cada Estado. Convém 
todavia notar que este assunto diz respeito a um 
processo constitucional, e não às eleições pro- 


20 DirerrOs HUMANOS E ELEIÇÕES + Série de Formação Profissional n.º 02 [ACNUDH] 


priamente ditas. No que concerne às eleições, são 
muito mais numerosas as directivas internacionais. 


5. UMA ESCOLHA INFORMADA 


87. A noção de livre escolha contém implicita- 
mente o conceito de escolha informada. Como já 
vimos, para que sejam honestas, as eleições 
devem traduzir a vontade política do povo. Os elei- 
tores não podem formular nem exprimir esta von- 
tade sem terem acesso a informações sobre os 
candidatos, os partidos e o processo eleitoral. Os 
programas de informação bem organizados e 
imparciais destinados aos eleitores e a divulgação 
sem entraves da propaganda eleitoral constituem 
assim elementos essenciais para assegurar a rea- 
lização de eleições honestas. 


88. Uma instrução cívica imparcial deve desti- 
nar-se a informar os eleitores de todas as modali- 
dades («quem, o quê, quando, onde e como») do 
recenseamento e votação, devendo igualmente 
contribuir para informar a população sobre ques- 
tões tais como: porque é que devemos votar e que 
garantias existem para proteger o direito de parti- 
cipação no processo eleitoral com confiança. 


89. As informações destinadas aos eleitores 
devem ser acessíveis a todos os membros da socie- 
dade, independentemente da sua língua e nível de 
instrução. O material educativo deve assim ser 
multimédia, multilinguístico e adaptado à cultura 
dos diversos grupos sociais. 


90. As actividades de instrução cívica devem 
ainda incluir uma formação especial destinada a 
certos grupos profissionais, os quais devem ser pre- 
parados para os seus respectivos papéis durante o 
processo eleitoral. Pode tratar-se nomeadamente 
de agentes responsáveis pelo recenseamento dos 
eleitores e contagem de votos, de pessoal policial 
e de segurança, dos meios de comunicação ou dos 
partidos políticos. 


91. O acesso aos meios de comunicação social 
deve ser igualmente garantido aos partidos políti- 
cos e aos candidatos, e ser repartido de forma 


equitativa, o que supõe não só a concessão de 
tempo de antena e de espaço nos jornais a todos 
os partidos e candidatos, mas igualmente de equi- 
dade a nível da colocação do texto ou do momento 
da sua difusão (isto é, a difusão deve dar-se a uma 
hora de grande audiência ou no fim do serão, ou 
a publicação deve fazer-se na primeira página ou 
numa página interior). 


92. A utilização dos meios de comunicação social 
para a campanha eleitoral deve, por outro lado, ser 
responsável no que diz respeito às declarações 
difundidas, para que nenhum partido profira 
declarações falsas, difamatórias, racistas ou que 
constituam uma incitação à violência. Devem ser 
igualmente proibidas as promessas irrealistas ou 
menos sinceras, bem como as falsas esperanças 
mantidas por uma utilização parcial dos meios de 
comunicação social. Podem encontrar-se no capí- 
tulo IV supra outras informações sobre o acesso aos 
meios de comunicação social e a regulamentação 
sobre a matéria. 


6. QUESTÕES JURÍDICAS E TÉCNICAS 


93. Finalmente, é importante notar que, para 
assegurar a honestidade das eleições não basta 
anunciar uma política que favoreça um amplo 
acesso aos cargos públicos e proclamar a sua ade- 
são às normas internacionais, sendo igualmente 
necessário, no plano da execução prática, um certo 
número de medidas técnicas e jurídicas. Muitas des- 
tas questões são consideradas infra no capítulo IV. 
Trata-se de um domínio no qual os serviços con- 
sultivos e a assistência técnica podem assumir um 
papel capital. 


e. Outras condições 


1. O PAPEL DA POLÍCIA E DAS FORÇAS 
DE SEGURANÇA 


94. A polícia e as forças de segurança desempe- 
nham uma dupla função no desenrolar das eleições. 
A boa administração da justiça em período eleito- 
ral exige a conciliação, por um lado, da necessidade 
de assegurar a segurança eleitoral e a manutenção 
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da ordem e, por outra parte, a necessidade de não 
colocar obstáculos aos direitos dos cidadãos e asse- 
gurar um clima livre de intimidação. O Código de 
Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei, adoptado pela Assembleia Geral 
em 1979 impõe a todos os representantes da lei o 
dever de servir a colectividade (artigo primeiro). Esta 
noção implica necessariamente que as forças de 
segurança se devem esforçar por fazer com que 
todos os cidadãos beneficiem de eleições que 
sejam regulares no plano administrativo e que 
sejam protegidas contra todas as forças perturba- 
doras que procurem contrariar a livre expressão da 
vontade popular. 


95. Da mesma forma, o Código de Conduta prevê 
que «os funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei devem respeitar e proteger a dignidade 
humana, manter e apoiar os direitos fundamentais 
de todas as pessoas» (artigo 2.º). Isto diz não só res- 
peito ao direito de participar nas eleições, mas a 
todos os direitos humanos. Os serviços de polícia 
que não respeitem os direitos fundamentais da 
pessoa humana arriscam-se a criar um clima de inti- 
midação, o qual perturbará os eleitores e assim 
comprometerá a autenticidade do resultado das 
eleições. 


96. O Código de Conduta dispõe ainda que os 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
«[djevem, igualmente, opor-se rigorosamente e 
combater todos os actos desta índole» (artigo 7.º). 
Isto implica explicitamente o dever de impedir as 
tentativas de fraude eleitoral, de usurpação de 
estado civil, de corrupção, intimidação ou quaisquer 
outros actos susceptíveis de comprometer a auten- 
ticidade do resultado das eleições. O Código de 
Conduta prevê igualmente que os funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei não devem 
cometer qualquer acto de corrupção» (artigo 7.º), 
o que se reveste de uma enorme importância 
devido ao papel negativo que as forças de polícia 
e de segurança eventualmente desempenharam 
em relação ao processo eleitoral em certos países. 
Para que as forças de segurança permaneçam 
imparciais, o papel da polícia em matéria de segu- 
rança das eleições deve ser subordinado àquele 
dos funcionários eleitorais. 


97. De qualquer forma, a presença policial nos 
locais de recenseamento eleitoral ou de votação 
deve ser discreta, profissional e disciplinada. De 
maneira geral, convém afectar um número 
mínimo de polícias e de agentes de segurança a um 
determinado local para garantir a respectiva segu- 
rança. Estes agentes não devem ser nunca coloca- 
dos de forma a dificultar um acesso autorizado, 
intimidar os eleitores ou dissuadi-los de partici- 
parem nas eleições. 


2. O PAPEL DOS OBSERVADORES 


98. O Quadro de Acção Futura para Reforçar o 
Princípio de Eleições Periódicas e Honestas 
adoptado pela Comissão dos Direitos do Homem 
em 1989 prevê que as «instituições nacionais 
deveriam garantir a universalidade e igualdade 
do sufrágio, bem como a imparcialidade da 
administração» (secção III). É possível que, para 
tal, o país anfitrião deva «convidar observadores 
ou solicitar o fornecimento de serviços consul- 
tivos. Num caso ou noutro, ou em ambos, ele 
poder-se-á dirigir às organizações regionais ou 
aos organismos das Nações Unidas» (secção IV). 
O recurso a observadores pode ser um bom 
meio de verificar a autenticidade do resultado das 
eleições, diminuindo a sua presença os riscos de 
intimidação ou fraude. Os observadores neutros 
e objectivos podem ainda inspirar um senti- 
mento de confiança no eleitorado e desta forma 
fazer crescer não só o desejo dos eleitores de 
participar no processo eleitoral, mas também 
a sua aptidão para exprimir livremente a sua 
vontade política na câmara de voto sem temer 
represálias. 


99. Para maximizar as vantagens que pode trazer 
a presença de observadores imparciais, estes 
devem ser legalmente autorizados a circular livre- 
mente, aceder a todas as manifestações eleitorais 
e ser protegidos contra quaisquer ofensas e qual- 
quer ingerência no exercício das suas funções ofi- 
ciais. É ainda importante que os observadores 
estejam presentes em número satisfatório, para que 
a sua presença seja manifesta e admitida pelos 
eleitores. 
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V. DERECHOS PROTEGIDOS. LINEAMIENTOS PARA SU MONITOREO 


80. La CIDH sugiere algunos lineamientos para la evaluación del proceso de 
implementación del derecho a la seguridad social y el derecho a la salud (artículos 9 y 10 del 
Protocolo). La selección de estos derechos obedece a la experiencia recogida por la CIDH en su 
sistema de casos sobre estos derechos sociales y los desarrollos de estándares en el sistema de 
Naciones Unidas. Los indicadores ofrecidos en esta sección son meros ejemplos que pueden ser 
considerados para la elaboración de los indicadores de progreso que correspondan a los demás 
derechos del Protocolo. 


A. Derecho a la Seguridad Social 


81. En materia de seguridad social, el artículo 9 del Protocolo serfiala que “Toda 
persona tiene derecho a la seguridad social que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad de que la imposibilite física o mentalmente para obtener los medios para llevar 
una vida digna y decorosa. En caso de muerte del beneficiario, las prestaciones de seguridad 
social serán aplicadas a sus dependientes. Cuando se trate de personas que se encuentran 
trabajando, el derecho a la seguridad social cubrirá al menos la atención médica y el subsidio o 
jubilación en casos de accidentes de trabajo o de enfermedad profesional y, cuando se trate de 
mujeres, licencia retribuida por maternidad antes y después del parto”. 


82. En primer lugar, el concepto rector en materia de seguridad social es el de 
contingencia, que refiere a un acontecimiento o hecho futuro que, en caso de producirse, 
acarrea consecuencias dafiosas para el individuo. Es, por lo tanto, un acontecimiento futuro e 
incierto -con un alto grado de probabilidad que se produzca- que lleva a la necesidad de proteger 
al individuo, o a un grupo de individuos, ante dicha eventualidad**. 


83. La protección de la seguridad social comienza a actuar, una vez configurada la 
contingencia, la cual produce como efecto que una persona, o los miembros de su familia, o uno 
y otros, resulten desfavorablemente afectados, en su nivel de vida, ya sea como consecuencia 
de un aumento en el consumo, o una disminución o supresión de los ingresos. 


84. Las contingencias se clasifican, en la mayoría de las legislaciones de los países 
de América Latina y el Caribe en tres tipos: i) contingencias patológicas: aquellas situaciones que 
deben protegerse ante la eventualidad de que el individuo contraiga una enfermedad (seguro de 
salud), accidente o enfermedad del trabajo (pensiones por invalidez o enfermedad); ii) 
contingencias socio-económicas: son aquellos recaudos que se toman ante la eventualidad de la 
pérdida de ingresos (jubilación o pensión) o la falta de trabajo (seguro de desempleo) , o en razón 
de la “expansión de la familia” como el caso de nacimiento de hijos/as, matrimonio, 
(asignaciones familiares); iii) contingencias biológicas: agrupan a aquellas precauciones que se 
toman en la vida activa para asegurar la protección de los derechohabientes (pensión para el 
cónyuge supérstite o hijos menores), en caso de muerte (gastos de sepelio), o una pensión para 
aquellos no trabajadores/as carentes de recursos (pensiones graciables o no contributivas). 


85. Es decir, en todos los casos, lo “protegido” es aquello que, en caso de ausencia, 
se entiende como privación. Por ello la contingencia está ligada indisolublemente con la carencia 
-en el concepto más tradicional de la Seguridad Social-, o al estado de necesidad de esta 
persona -en la visión actual. En cualquiera de los casos, debe ligarse a la protección —-cobertura- 
es decir, su superación. 


86. Con el desarrollo del derecho a la seguridad social, se fueron disefiando 
mecanismos para la efectiva percepción del beneficio, quedando comprendidos los 





“8 Laura Pautassi “El derecho a la seguridad social. Una aproximación a América Latina”, En: Abramovich, V.; 
Afón, M.; Courtis, C. (comps.), Derechos Sociales: instrucciones de uso. Doctrina Jurídica Contemporánea, México, 
Fontamara Ediciones, 20083. 
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100. A abordagem da Organização das Nações 
Unidas no que diz respeito ao fornecimento de ser- 
viços consultivos e de assistência técnica para a rea- 
lização de eleições democráticas é, acima de tudo, 
prática. O objectivo desta cooperação consiste em 
auxiliar os Estados a organizarem eleições livres e 
regulares, as quais se desenrolem num ambiente 
respeitador dos princípios de direitos humanos e 
que sejam aceites como legítimos por todos os 
sectores da sociedade. Para tal, os serviços con- 
sultivos e de assistência técnica colocam uma 
especial ênfase no detalhe dos aspectos jurídicos, 
técnicos e relativos aos direitos humanos na rea- 
lização de eleições democráticas. Estes elementos 
fundamentais são consagrados na constituição e 
legislação nacionais da maior parte dos Estados, 
assegurando que as eleições são realizadas em 
conformidade com os princípios do direito. 
Cobrem as diferentes questões examinadas infra. 


4. Administração das eleições 

101. As disposições legislativas devem assegurar a 
instituição de uma estrutura administrativa objec- 
tiva, imparcial, independente e eficaz. As dispo- 
sições em matéria de nomeação, remuneração, 
funções, poderes, qualificações e estrutura hie- 
rárquica do pessoal eleitoral devem desta forma ser 
alvo de uma grande atenção. O pessoal a todos os 
níveis deve estar protegido contra as pressões polí- 
ticas, sendo conveniente estabelecer uma estrutura 


única de responsabilidade de última instância. Isto 
reveste-se de importância, independentemente 
do tipo de administração escolhido. Assim, alguns 
Estados adoptarão uma estrutura hierárquica com 
um responsável pelas eleições no seu topo, enquanto 
outros optarão por uma comissão eleitoral que 
represente os partidos de forma equitativa ou que 
seja dotada de uma neutralidade reconhecida, ou 
então por uma combinação das duas. 


102. Independentemente da estrutura adoptada, 
devem ser estabelecidas garantias jurídicas para pre- 
servar a administração eleitoral contra a corrupção 
e falta de imparcialidade. É imperativo que todos 
os agentes eleitorais recebam atempadamente 
uma formação adequada. Todas as actividades elei- 
torais, incluindo o processo de tomada de decisões, 
o processo jurídico e a organização das diferentes 
manifestações devem ser desenvolvidas de forma 
transparente. 


b. Divisão das circunscrições eleitorais 

103. A delimitação das circunscrições eleitorais 
deve ser feita em conformidade com o princípio 
internacional de igualdade do sufrágio e não deve 
ter por objectivo enfraquecer ou depreciar os votos 
de um determinado grupo ou região. 


104. Os processos regulares estabelecidos para 
este fim devem ter em conta diversos elementos: 
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dados dos recenseamentos disponíveis, integri- 
dade territorial, repartição geográfica, topografia, 
etc. As assembleias de voto devem ser repartidas 
de forma a garantir a igualdade de acesso em cada 
circunscrição. 


c. Recenseamento dos eleitores 

105. Se estiver previsto o recenseamento dos elei- 
tores antes de se proceder à votação, este processo 
deve ser cuidadosamente elaborado para asse- 
gurar a equidade e eficácia das disposições em 
matéria de condições de inscrição nos cadernos elei- 
torais, as exigências em matéria de residência, os 
cadernos e os recenseamentos, bem como os 
meios previstos para contestar esta documenta- 
ção. Os cadernos eleitorais devem poder ser con- 
sultados por todas as partes interessadas. Se não 
estiver previsto um recenseamento antes da vota- 
ção, devem ser adoptadas outras medidas para evi- 
tar os duplos votos e o voto de pessoas que não 
preenchem as condições exigidas para votar (por 
exemplo, através da utilização de uma tinta inde- 
lével). 


106. Os factores que proíbem a inscrição nos 
cadernos eleitorais não devem constituir uma dis- 
criminação não autorizada e devem ser limitados, 
de forma a assegurar a admissão máxima razoável 
de indivíduos no sufrágio. Os procedimentos 
devem permitir uma participação alargada e não 
devem impedir a participação de pessoas que 
preenchem as condições exigidas, através da impo- 
sição de obstáculos técnicos inúteis. Convém, por 
exemplo, autorizar a inscrição antecipada dos 
jovens que atingirão a maioridade eleitoral antes do 
dia das eleições, mas após o encerramento dos 
cadernos eleitorais. O encerramento dos cadernos 
deve dar-se o mais tarde possível, a fim de facilitar 
ao máximo a inscrição de eleitores. 


d. Nomeações, partidos e candidatos 

107. As leis e procedimentos eleitorais devem 
impedir que os candidatos que tenham o apoio do 
governo beneficiem de uma vantagem injusta. As 
disposições relativas às condições a preencher 
pelos candidatos devem ser claras e não dar origem 
a qualquer discriminação contra as mulheres ou 
um determinado grupo racial ou étnico. As deci- 


sões de recusa de candidaturas devem poder ser alvo 
de um reexame independente. 


108. Os partidos políticos não devem enfrentar 
restrições excessivas quando se trate da sua parti- 
cipação nas eleições ou da sua campanha eleitoral. 
Os nomes dos partidos e os seus logótipos devem 
ser juridicamente protegidos. Os procedimentos 
relativos à designação dos representantes partidá- 
rios, o momento e local das nomeações, bem 
como o financiamento da campanha eleitoral 
devem ser claramente fixados pela lei. O calendá- 
rio eleitoral deve ainda prever um período de 
tempo suficiente para a realização da campanha elei- 
toral ou de actividades de informação. 


e. Voto, contagem e comunicação 

dos resultados 

109. Para assegurar o seu bom desenrolar, as elei- 
ções livres e regulares devem ser regulamentadas 
através de disposições detalhadas no que diz res- 
peito à forma dos boletins de voto, concepção das 
urnas e cabines de voto, bem como à forma de 
escrutínio. Estas disposições devem evitar as prá- 
ticas fraudulentas e assegurar o respeito pelo 
segredo do escrutínio. 


110. Os boletins de voto devem ser redigidos com 
uma clareza absoluta e ser idênticos em todas as 
línguas. A forma dos boletins deve ter ainda em 
conta a diversidade dos níveis de instrução no 
país. Devem ser elaboradas regras relativas ao voto 
por procuração e por correspondência, com vista 
a favorecer a mais ampla participação sem com- 
prometer a segurança eleitoral. Devem ser tidos em 
consideração os eleitores com necessidades espe- 
ciais, nomeadamente aqueles que tenham uma 
deficiência, as pessoas idosas, os estudantes, os 
trabalhadores (incluindo os emigrantes que se 
encontrem fora do país), o pessoal consular e 
diplomático e os detidos que tenham conservado 
o seu direito de voto. 


111. Cada assembleia de voto deve dispor de 
material de voto em quantidades suficientes. Os 
agentes destacados para o escrutínio têm neces- 
sidade de obter directivas claras para a admissão 
e identificação dos eleitores habilitados a votar. 
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As questões que podem ser colocadas aos eleitores 
nos locais de voto devem ser expressamente 
previstas por lei para impedir qualquer tipo de 
intimidação, abuso de poder e discriminação. 
Devem existir regras que rejam a presença de 
observadores. 


112. As partes implicadas devem poder assistir 
oficialmente enquanto observadores na contagem 
dos votos. Todos os boletins distribuídos, não dis- 
tribuídos e alterados devem ser sistematicamente 
descontados. Os procedimentos relativos à conta- 
gem de votos, verificação, comunicação dos resul- 
tados e conservação dos documentos oficiais 
devem ser seguros e equitativos. Devem ser pre- 
vistos procedimentos para um novo desconto, em 
caso de contestação dos resultados. Finalmente, o 
estabelecimento de procedimentos de verificação 
diferenciados e independentes, por exemplo uma 
contagem paralela de votos, pode consistir num 
bom meio de contribuir para assegurar a con- 
fiança da população nos resultados do voto e na sua 
aceitação dos mesmos. 


E Queixas, pedidos de invalidação e recursos 

113. A legislação deve prever a possibilidade de 
contestação dos resultados das eleições e de exi- 
gência de uma indemnização às partes lesadas. 
Deve também precisar o campo de aplicação do 
recurso, dos passos a seguir para interpor um 
recurso e os poderes do órgão judiciário indepen- 
dente com competência na matéria. Devem ser 
igualmente descritos os diversos níveis possíveis 
de recurso. 


114. Os efeitos de irregularidade no resultado das 
eleições devem estar previstos na lei. Qualquer 
pessoa que se queixe da recusa do reconhecimento 
do seu direito ao voto ou a outros direitos políti- 
cos deve poder interpor um recurso perante uma 
autoridade independente e obter uma indemni- 
zação. 


&. Respeito pelos direitos fundamentais 

da pessoa humana 

115. As garantias relativas à liberdade de expres- 
são, opinião, informação, reunião, circulação e 


associação adquirem uma maior importância em 
período eleitoral. As eleições devem desenrolar-se 
num clima de respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e ser marcadas pela 
ausência de factores de intimidação. 


116. Tanto as leis em vigor que sejam susceptíveis 
de desencorajar a participação política, como as 
leis de emergência ou outras disposições de 
excepção que restrinjam os direitos fundamentais 
devem ser revogadas ou suspensas. Só podem 
ser impostas as medidas excepcionais estrita- 
mente requeridas pelas exigências da situação, não 
devendo essas medidas ser destinadas a cor- 
romper ou retardar indevidamente o processo 
político. 


117. O respeito por um grande número de direi- 
tos humanos enumerados na Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem e nos Pactos 
Internacionais sobre os Direitos Civis e Políticos 
e sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais é essencial para a condução de eleições livres 
e regulares. 


h. Infracções, sanções e manutenção 

da ordem 

118. A legislação eleitoral nacional deve igual- 
mente proteger o processo político contra a cor- 
rupção, o abuso de poder, a obstrução, o abuso de 
autoridade, a usurpação de estado civil, o peculato, 
a manipulação, a intimidação e todas as outras 
formas de práticas ilegais e de corrupção. Os pro- 
cessos judiciais e as sanções devem respeitar as nor- 
mas internacionais de direitos humanos relativas 
à administração da justiça. 


119. As decisões relativas à manutenção da paz e 
da ordem nos locais de voto devem ser tomadas 
conciliando a preocupação de segurança com o 
efeito de intimidação que a presença de forças 
policiais, militares ou de segurança poderá exercer. 
Os funcionários eleitorais devem estar habilita- 
dos a manter a ordem nos locais de voto. A res- 
ponsabilidade civil e penal deve ser imposta em 
casos de abuso de poder, negligência e condutas 
dolosas cometidas pelos funcionários encarregues 
das eleições. 


ELEMENTOS COMUNS DAS LEIS E PROCEDIMENTOS ELEITORAIS 25 


7. Acesso aos meios de comunicação social 
e regulamentação da sua actuação 


120. As disposições que garantem um acesso 
equitativo aos meios de comunicação social por 
parte dos candidatos e dos partidos constituem 
um elemento importante da legislação eleitoral. 
Tal torna-se especialmente evidente nos casos 
em que os principais meios de informação são 
controlados pelo Estado. As disposições que 
regem os meios de informação devem prever 
garantias contra a censura política, contra a 
concessão de vantagens injustas ao governo 
e contra a desigualdade de acesso aos meios 
de comunicação social durante a campanha 
eleitoral. 


121, Um acesso equitativo aos meios de comuni- 
cação social supõe não só que existe uma igualdade 
ao nível do tempo e espaço atribuídos, mas tam- 
bém que seja prestada atenção aos horários de 
difusão (por exemplo, a difusão num horário de 
grande audiência ou ao fim da noite), bem como 
o destaque escolhido pelos jornais (por exemplo a 
publicação na primeira página ou numa página inte- 
rior). Uma utilização equitativa dos meios de 
comunicação social pressupõe a responsabilidade 
de todas as pessoas e partidos que divulgam men- 
sagens ou comunicam informações através dos 
meios de comunicação social (querendo isto dizer 
que estes devem divulgar informações verídicas, 
fazer prova de profissionalismo e abster-se de 
fazer promessas irrealistas e de suscitar falsas 
esperanças). 


122. Um bom meio de assegurar uma difusão 
equitativa e responsável em período de eleições con- 
siste em encarregar um órgão independente de 
supervisionar as emissões políticas, a difusão de 
programas de educação cívica e a atribuição de 
tempo de antena aos diferentes partidos políticos, 
bem como receber queixas relativas ao acesso aos 
meios de comunicação social, à equidade e à res- 
ponsabilidade e dar-lhes seguimento. Esta função 
poderia ser assegurada por órgãos representati- 
vos de transição, pela administração eleitoral ou por 
uma comissão independente dos meios de comu- 
nicação social. 


123. A adopção de um código de conduta dos 
meios de comunicação social contribuiria para 
assegurar que a difusão e publicação de mensa- 
gens eleitorais é feita de forma responsável. Um 
tal método de regulamentação dos meios de 
informação (a saber, a auto-regulação) seria sem 
dúvida preferível à adopção de medidas legisla- 
tivas ou administrativas, que correm o risco de 
suscitar a questão de uma censura ilegal e de 
limitar os direitos à liberdade de informação e 
expressão. 


J. Informação e educação dos eleitores 

124. É conveniente ainda prever o financiamento 
e administração das campanhas de educação e 
informação objectivas e imparciais destinadas aos 
eleitores. Esta educação cívica é especialmente 
importante para as populações com pouca ou 
nenhuma experiência de eleições democráticas. 
A população deve ser bem informada sobre o local 
e data das eleições, bem como sobre a forma de 
votar e saber porque é importante votar. A popu- 
lação deve ter confiança na integridade do pro- 
cesso eleitoral e estar segura do seu direito de nele 
participar. 


125. A documentação deve ser amplamente divul- 
gada e publicada nas diversas línguas nacionais, a 
fim de contribuir para a garantia de uma partici- 
pação efectiva de todos os elitores com direito de 
voto. Devem ser utilizados métodos destinados a 
proporcionar uma educação cívica eficaz a pessoas 
com níveis de instrução diferentes com o auxílio 
dos multimédia. As campanhas de educação dos 
eleitores devem ser levadas a cabo no conjunto 
do território do país, incluindo nas regiões rurais 
e isoladas. 


k. Observação e verificação 

126. A legislação eleitoral deve prever procedi- 
mentos para a observação e verificação da prepa- 
ração das eleições, da votação e contagem dos 
votos pelos representantes dos partidos políticos 
e pelos candidatos. A presença de observadores 
imparciais pertencentes a organizações não gover- 
namentais nacionais e organizações internacionais 
pode ainda contribuir para assegurar a confiança 
da população no processo eleitoral. 
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127. A presença de observadores deve ser expres- 
samente autorizada pela legislação e pelos proce- 
dimentos eleitorais, devendo o seu papel ser 
claramente explicado em brochuras de informação 
destinadas ao público. Os observadores — quer 
eles sejam oriundos do sistema das Nações Unidas, 
de organizações intergovernamentais regionais, 
de organizações não governamentais ou pertençam 
a missões oficiais de outros Estados — devem 
beneficiar de liberdade de circulação e de acesso 
e ser protegidos contra quaisquer ofensas e inge- 
rência nas suas funções oficiais. 


128. É importante prever um número suficiente de 
observadores para assegurar a sua presença num 
conjunto suficiente de locais de voto e num 
número suficiente de manifestações eleitorais. Os 
observadores serão ainda mais úteis se as suas 
actividades forem coordenadas de forma eficaz e 
independente. Para que a sua participação seja 
proveitosa, devem ainda estar presentes desde o iní- 
cio do processo, receber uma formação apropriada 
e estar a par da cultura local. 


[Textos jurídicos de base 

129. As disposições que garantem o direito fun- 
damental a eleições periódicas livres e regulares, 
que se desenrolem por sufrágio universal, igual e 
não discriminatório e através de escrutínio secreto, 
bem como o direito de ser eleito e de aceder às fun- 
ções públicas em condições de igualdade devem ser 
enunciado na constituição ou noutra lei orgânica 
do Estado. 


130. Os textos jurídicos de base relativos aos direi- 
tos à liberdade de expressão, opinião, informação, 
reunião e associação devem fazer igualmente 
parte da lei suprema do país. A formulação de 
disposições jurídicas deve ser clara, concisa e sufi- 
cientemente precisa para prevenir eventuais abu- 


sos de poder, discriminações ou limitações aos 
direitos de livre expressão e de plena participação 
nas eleições. Estes textos não devem ser sexistas, 
por forma a encorajar a participação das mulheres 
e ser traduzidos nas línguas de todos os grupos de 
eleitores. 


131. As disposições subsidiárias, incluindo as 
regulamentações e instruções administrativas cla- 
ras e detalhadas, devem ser igualmente adoptadas 
e satisfazer estas condições gerais. 


CONCLUSÃO 


132.0 presente guia não pretende de forma 
alguma constituir um repertório exaustivo das 
diferentes questões relativas às eleições, limi- 
tando-se antes a dar uma ideia dos elementos 
fundamentais que caracterizam as eleições demo- 
cráticas modernas e a complexidade da sua conduta. 
Os serviços consultivos e de assistência técnica da 
Organização das Nações Unidas, nomeadamente 
aqueles que são prestados pelo Centro para os 
Direitos do Homem, o PNUD e o Grupo de Assis- 
tência Eleitoral, bem como outras instituições das 
Nações Unidas, apoiam-se na experiência do pes- 
soal da Organização, nas recolhas de legislação 
eleitoral proveniente de diversas jurisdições, em lis- 
tas de peritos e na rede de instituições e organi- 
zações não governamentais, destinadas a ajudar os 
Governos a garantir, sob os aspectos jurídicos, téc- 
nicos e de direitos humanos, o direito fundamen- 
tala eleições livres e regulares. Simultaneamente, 
e sabendo que os períodos eleitorais constituem fre- 
quentemente para os países uma ocasião única 
para se debruçarem sobre as questões mais vastas 
da democracia e direitos humanos, a Organiza- 
ção das Nações Unidas está disposta a fornecer 
ajuda neste domínio. 
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Anexo | 


Princípios internacionais 
em matéria de Direitos Humanos 
no contexto das eleições 





a. O Direito de participar na direcção dos 
assuntos públicos 


1. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
DO HOMEM 


Artigo 21.º 

1. Todaa pessoa tem o direito de tomar parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em con- 
dições de igualdade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da auto- 
ridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se atra- 
vés de eleições honestas a realizar periodicamente 
por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


Artigo 2.º 

Todos os seres humanos podem invocar os direi- 
tos e as liberdades proclamados na presente Decla- 
ração, sem distinção alguma, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opi- 
nião política ou outra, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer 
outra situação. 


Além disso, não será feita nenhuma distinção fun- 
dada no estatuto político, jurídico ou internacional 
do país ou do território da naturalidade da pessoa, 
seja esse país ou território independente, sob 
tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação 
de soberania. 


2. PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS 
CIVIS E POLÍTICOS 


Artigo 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, 
sem nenhuma das discriminações referidas no 
artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios 
públicos, directamente ou por intermédio de 
representantes livremente eleitos; 

b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, 
honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão 
da vontade dos eleitores; 

c) De aceder, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


Artigo 2.º 

1. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a respeitar e a garantir a todos os indi- 
víduos que se encontrem nos seus territórios e 
estejam sujeitos à sua jurisdição os direitos reco- 
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nhecidos no presente Pacto, sem qualquer distin- 
ção, derivada, nomeadamente, de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política, ou 
de qualquer outra opinião, de origem nacional ou 
social, de propriedade ou de nascimento, ou de 
outra situação. 


2. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a adoptar, de acordo com os seus pro- 
cessos constitucionais e com as disposições do 
presente Pacto, as medidas que permitam a adop- 
ção de decisões de ordem legislativa ou outra 
capazes de dar efeito aos direitos reconhecidos no 
presente Pacto que ainda não estiverem em vigor. 


3. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a: 


a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos 
e liberdades reconhecidos no presente Pacto 
forem violados disponham de recurso eficaz, 
mesmo no caso de a violação ter sido cometida por 
pessoas agindo no exercício das suas funções ofi- 
ciais; 

b) Garantir que a competente autoridade judi- 
ciária, administrativa ou legislativa, ou qualquer 
outra autoridade competente, segundo a legislação 
do Estado, estatua sobre os direitos da pessoa que 
forma o recurso, e desenvolver as possibilidades de 
recurso jurisdicional; 

c) Garantir que as competentes autoridades 
façam cumprir os resultados de qualquer recurso 
que for reconhecido como justificado. 


b. Igualdade e Não Discriminação 


1. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 
DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


Artigo 5.º 

De acordo com as obrigações fundamentais enun- 
ciadas no Artigo 2.º da presente Convenção, os 
Estados Partes obrigam-se a proibir e a eliminar 
a discriminação racial, sob todas as suas formas, e 
a garantir o direito de cada um à igualdade perante 
a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem 


nacional ou étnica, nomeadamente no gozo dos 
seguintes direitos: 

[..] 

c) Direitos políticos, nomeadamente o direito 
de participar nas eleições de votar e de ser candi- 
dato por sufrágio universal e igual, direito de 
tomar parte no Governo, assim como na direcção 
dos assuntos públicos, em todos os escalões, e 
direito de aceder, em condições de igualdade, às 
funções públicas; 


[...] 


2. CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA AS MULHERES 


Artigo 7.º 

Os Estados Partes tomam todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as 
mulheres na vida política e pública do país e, em 
particular, asseguram-lhes, em condições de igual- 
dade com os homens, o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os 
referendos públicos e de ser elegíveis para todos 
os organismos publicamente eleitos; 

b) De tomar parte na formulação da política do 
Estado e na sua execução, de ocupar empregos 
públicos e de exercer todos os cargos públicos a 
todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações 
não governamentais que se ocupem da vida pública 
e política do país. 


3. CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS POLÍTICOS 
DAS MULHERES 


Artigo Primeiro 

As mulheres terão o direito de voto em todas as elei- 
ções, em condições de igualdade com os homens 
e sem qualquer discriminação. 


Artigo II 
As mulheres serão elegíveis para todos os orga- 
nismos publicamente eleitos, constituídos em vir- 
tude da legislação nacional, em condições de 
igualdade com os homens e sem qualquer discri- 
minação. 
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Artigo III 

As mulheres terão o mesmo direito que os homens 
a ocupar todos os lugares públicos e a exercer 
todas as funções públicas criados em virtude da 
legislação nacional, em condições de igualdade e 
sem qualquer discriminação. 


c. O Direito à autodeterminação 
1. CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS 


Artigo 1.º 
Os objectivos das Nações Unidas são: 


ni 


2) Desenvolver relações de amizade entre as 
nações baseadas no respeito do princípio da igual- 
dade de direitos e da autodeterminação dos povos, 
e tomar outras medidas apropriadas ao fortaleci- 
mento da paz universal; 


3) Realizar a cooperação internacional, resol- 
vendo os problemas internacionais de carácter 
económico, social, cultural ou humanitário, pro- 
movendo e estimulando o respeito pelos direitos 
do homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião; 


[...] 


Artigo 73.º 

Os membros das Nações Unidas que assumiram 
ou assumam responsabilidades pela administra- 
ção de territórios cujos povos ainda não se gover- 
nem completamente a si mesmos reconhecem o 
princípio do primado dos interesses dos habi- 
tantes desses territórios e aceitam, como missão 
sagrada, a obrigação de promover no mais alto 
grau, dentro do sistema, de paz e segurança 
internacionais estabelecido na presente Carta, o 
bem-estar dos habitantes desses territórios, e, 
para tal fim: 


Ei 


b) Promover seu governo próprio, ter na devida 
conta as aspirações políticas dos povos e auxiliá- 
“los no desenvolvimento progressivo das suas ins- 


tituições políticas livres, de acordo com as cir- 
cunstâncias peculiares a cada território e seus 
habitantes, e os diferentes graus do seu adianta- 
mento; 


|] 
Artigo 76.º 


As finalidades básicas do regime de tutela de 
acordo com os objectivos das Nações Unidas enu- 
merados no artigo 1 da presente Carta serão: 


[...] 


b) Fomentar o programa político, económico e 
social e educacional dos habitantes dos territórios 
sob tutela e o seu desenvolvimento progressivo 
para alcançar governo próprio ou independência 
como mais convenha às circunstâncias particula- 
res de cada território e dos seus habitantes e aos 
desejos livremente expressos dos povos interessados 
e como for previsto nos termos de cada acordo de 
tutela; 

c)  Encorajar o respeito pelos direitos do homem 
e pelas liberdades fundamentais para todos sem dis- 
tinção de raça, sexo, língua ou religião, e favorecer 
o reconhecimento da interdependência de todos os 
povos; 


[..] 


2. DECLARAÇÃO SOBRE A CONCESSÃO 
DA INDEPENDÊNCIA AOS PAÍSES E POVOS 
COLONIAIS 


Artigo 2.º 

Todos os povos têm o direito à autodetermina- 
ção; em virtude deste direito, determinam livre- 
mente o seu estatuto político e prosseguem 
livremente o seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 


Artigo 5.º 

Nos territórios sob tutela, territórios não autóno- 
mos e quaisquer outros territórios que ainda não 
tenham acedido à independência serão adoptadas 
medidas imediatas, para transferir todos os pode- 
res aos povos destes territórios, sem imposição de 
qualquer condição ou reserva, em conformidade 
com a sua vontade e votos livremente expressos, 
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sem qualquer distinção de raça, credo, cor, a fim 
de lhes permitir gozarem uma independência e 
liberdade completas. 


3. Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos e Pacto Internacional sobre os Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais. 


Artigo 1.º (comum aos dois Pactos) 

1. Todos os povos tem o direito a dispor deles 
mesmos. Em virtude deste direito, eles determinam 
livremente o seu estatuto político e asseguram 
livremente o seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 


[...] 
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trabajadores/as dependientes y en algunos casos su grupo familiar. Para los no asalariados la 
cobertura resultó reducida a ciertas y determinadas contingencias, aunque en la mayoría de los 
casos, la protección se presenta como consecuencia de adhesión voluntaria. Es decir, el principio 
de la universalidad no ha sido suficientemente desarrollado, permaneciendo como requisito 
indispensable acreditar ciertas circunstancias para acceder a ellas”º. 


87. Estas particularidades se encuentran contempladas en el Protocolo, desde el 
momento que el mismo incorpora la diferencia de cobertura entre los trabajadores asalariados y 
quienes no tienen un empleo remunerado. A ello debe adicionarse, que como consecuencia de 
las reformas producidas en los países de la región durante la década pasada, cada una de las 
formas de organización de la seguridad social en cada país han sufrido transformaciones de 
importancia significativa, especialmente en términos de acceso, cobertura y derechos 
relacionados. 


88. En rigor, los indicadores además de procurar registrar los grados de realización 
del derecho, y las condiciones de acceso al derecho, se proponen captar con mayor detalle las 
transformaciones acontecidas en los sistemas de responsabilidad, a fin de identificar en cabeza 
de quien se mantiene la garantía de cobertura de la seguridad social. Esto es, si sigue siendo el 
Estado el principal garante -y proveedor-o si la responsabilidad central se ha trasladado a los 
particulares, a partir de formas de aseguramiento específico y privado. Estos últimos sistemas 
sólo preservan en las legislaciones domésticas para el Estado un rol de protección o incluso 
responsabilidades menos claras o aún más atenuadas en algunos marcos legales. Estas 
circunstancias se consideran relevantes para el trabajo de supervisión de cumplimiento del 
Protocolo. 





*º Sintentizando, los sujetos protegidos serían todos aquellos comprendidos en el campo de aplicación del 
sistema, o de los regímenes especiales (profesionales, etc.) son potenciales acreedores de las prestaciones establecidas, 
las cuales se hacen efectivas a partir de producido el evento y siempre y cuando reúnan las condiciones exigidas (edad, 
enfermedad, etc.). Pero para ser beneficiario/a no basta estar comprendido dentro del campo de aplicación de estos 
regímenes, sino que siempre se requiere cumplir con los requisitos legales para acceder a la condición de beneficiario. 
Estos requisitos pueden referirse a la objetivación de la contingencia, -determinado grado de invalidez- o cumplir con 
recaudos legales -estar casado- o bien haberse relacionado con la autoridad administrativa y financiera del régimen que 
se trate -antigúedad en la afiliación o mínimo de aportes-. Claramente no es un sistema de acceso incondicional a los 
ciudadanos/as. 





Anexo |l 


Projecto de princípios gerais 
sobre liberdade e não discriminação 
em matéria de direitos políticos: 





PREAMBULO * Anexo à resolução 1 (XIV) 
adoptada pela Sub-Comis- 
são de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias 
e Protecção das Minorias, 
na sua décima-quarta ses- 
são, em 1962; vide o 
relatório da décima- 
quarta sessão (E/CN.4/830- 
E/CN.4/Sub.2/218), 

par. 159. 


Considerando que os povos do 
mundo afirmaram na Carta das 
Nações Unidas a sua determi- 
nação em proclamarem nova- 
mente a sua fé nos direitos 
fundamentais da pessoa humana, na sua dignidade 
e valor, na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, assim como das das nações grandes 
e pequenas, de promover o progresso social e de 
instaurar melhores condições de vida dentro de um 
conceito mais amplo de liberdade, 


Considerando que a Carta menciona, no elenco dos 
objectivos das Nações Unidas, a necessidade de 
promover e estimular o respeito pelos direitos do 
homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião, 


Considerando que a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, que retoma e concretiza o prin- 
cípio da não discriminação, proclama que todos 
podem invocar os direitos e liberdades enunciados 
na referida Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de opinião política e prevê que 
não seja feita qualquer distinção com base no esta- 
tuto político, jurídico ou internacional do país ou 
território da naturalidade da pessoa, 


Considerando que os interesses da maioria são fre- 
quentemente descurados quando o poder político 
se encontra nas mãos de uma minoria, o direito de 
cada um participar na direcção dos assuntos públi- 
cos do seu país constitui uma condição indispen- 
sável para permitir a todos o gozo efectivo dos 
outros direitos humanos, incluindo os direitos 
económicos, sociais e culturais, 


Considerando que o exercício dos direitos políticos 
se encontra directamente ligado ao respeito pela 
liberdade de opinião e expressão e pela liberdade 
de reunião e de associação pacífica, 


Considerando que os referidos direitos só podem ser 
efectivamente garantidos num mundo em que os 
princípios da Carta, em particular o princípio da 
autodeterminação dos povos, e os princípios con- 
sagrados na Declaração sobre a Concessão da 
Independência aos Países e Povos Coloniais con- 
tida na resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, 
de 14 de Dezembro de 1960, serão alvo de uma apli- 
cação plena, 


Consequentemente, são proclamados os seguintes 
princípios gerais para que seja reconhecido a 
todos o direito de participar na direcção dos assun- 
tos públicos do seu país, bem como os outros 
direitos políticos conexos, e para que seja evitada 
a discriminação no gozo destes direitos: 
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1. DIREITO DE TODOS OS POVOS 

À AUTODETERMINAÇÃO 

Todos os povos têm direito à autodeterminação; em 
virtude deste direito, determinam o seu estatuto 
político e prosseguem livremente o seu desenvol- 
vimento económico, social e cultural; 


2. DIREITOS POLÍTICOS DOS NACIONAIS 

DE UM PAÍS 

a) | Todos os nacionais de um país podem invocar 
nesse país a plenitude dos direitos políticos, iguais 
para todos, sem qualquer distinção, nomeadamente 
de raça, cor, língua, religião, opinião política ou 
qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento ou qualquer outra situação. 
b) A ninguém pode ser recusada uma naciona- 
lidade e ninguém pode ser privado de uma nacio- 
nalidade se essa medida for destinada a negar-lhe 
ou a privá-lo dos seus direitos políticos. 

c) As condições de idade, a duração da residên- 
cia e outras condições impostas pela lei no que diz 
respeito ao exercício de um qualquer direito polí- 
tico devem ser as mesmas para todos os nacionais 
de um país ou, quando tal for o caso, os habitan- 
tes de uma unidade política do país. 


3 . LIBERDADE DE OPINIÃO E DE ASSOCIAÇÃO 
A liberdade de opinião e de expressão e a liberdade 
de reunião e de associação pacíficas são essen- 
ciais ao gozo dos direitos políticos. Estas liberda- 
des, bem como o acesso às facilidades e meios 
necessários ao seu exercício devem ser assegura- 
dos a todos a todo o momento. 


4. UNIVERSALIDADE DO SUFRÁGIO 

Todos os nacionais têm o direito de votar em todas 
as eleições nacionais, referendos ou plebiscitos 
organizados no seu país, bem como em todas as 
consultas populares da mesma natureza organi- 
zadas na unidade política ou administrativa do 
referido país onde têm a sua residência. O direito 
de voto não deve ser subordinado à faculdade de 
ler e escrever, ou a outras condições que se pren- 
dam com o nível de estudos. 


5. IGUALDADE DO SUFRÁGIO 
a) | Todos os nacionais de um país têm, em condi- 
ções de igualdade, o direito de voto em todas as elei- 


ções e outras consultas populares se preencherem as 
condições exigidas; todos os votos têm igual valor. 
b) Quando se proceder à votação por circuns- 
crições, estas devem ser consultadas de maneira 
equitativa que responda da forma mais exacta 
e completa possível à vontade de todos os actores; 
c) Todas as eleições ou consultas populares leva- 
das a cabo por escrutínio secreto são feitas com base 
numa lista eleitoral geral na qual são inscritos 
todos os nacionais que preencham as condições 
necessárias. 


6. CARÁCTER SECRETO DO VOTO 

a) | “Todos os eleitores devem poder votar em con- 
dições que lhes assegurem o carácter secreto do seu 
voto ou das suas intenções. 

b) Nenhum eleitor poderá ser coagido, em tri- 
bunal ou noutro lugar, a dizer qual foi o sentido 
ou qual é a intenção do seu voto e ninguém deve 
tentar obter, de maneira directa ou outra, infor- 
mações sobre a forma como votou ou quais as 
intenções de voto de um eleitor. 


/. PERIODICIDADE DAS ELEIÇÕES 

As eleições para todos os cargos públicos elegíveis 
realizam-se a intervalos razoáveis, de forma a que 
a vontade do povo seja sempre o fundamento da 
autoridade pública. 


8. HONESTIDADE NAS ELEIÇÕES 

E OUTRAS CONSULTAS POPULARES 

a) Todos os eleitores são livres de votar no can- 
didato ou na lista de candidatos da sua escolha em 
qualquer eleição para cargos públicos e não devem 
ser coagidos a votar num determinado candidato 
ou numa lista de candidatos. 

b) "Todos os eleitores são livres de votar a favor 
ou contra uma proposta submetida a um plebiscito, 
referendo ou outra consulta popular. 

c) As eleições e outras consultas populares, bem 
como a preparação e revisão periódica das listas elei- 
torais são supervisionadas por autoridades cuja 
independência e imparcialidade sejam asseguradas 
e cujas decisões possam ser objecto de recurso 
perante uma autoridade judiciária ou qualquer 
outra instância independente e imparcial. 

d) Devem ser assegurados a livre expressão da 
oposição política através de meios pacíficos, bem 
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como a organização e o livre funcionamento dos 
partidos políticos e o direito de apresentar candi- 
datos às eleições. 


9. ACESSO A CARGOS PÚBLICOS ELEGÍVEIS 

a) | Todos os nacionais são elegíveis em condições 
de igualdade para qualquer cargo público elegível 
no seu país ou em qualquer unidade política ou 
administrativa do referido país no qual residam. 
b) É determinada por lei a forma como esta regra 
será aplicada às pessoas cuja eleição possa acarre- 
tar um conflito entre os seus deveres ou interesses 
pessoais e os interesses do conjunto da colectividade. 


10. AcEsso A CARGOS PÚBLICOS NÃO ELEGÍVEIS 
a) | Todos os nacionais devem poder ser nomea- 
dos em condições de igualdade para qualquer 
cargo público não elegível no seu país, ou em qual- 
quer unidade política ou administraiva do refe- 
rido país no qual residam. 

b) É determinada por lei a forma como esta 
regra se aplica às pessoas cuja nomeação ou afec- 
tação a um cargo público não elegível pode acar- 
retar um conflito entre os seus deveres ou 
interesses pessoais e os interesses do conjunto da 
colectividade. 

c) Todas as nomeações para um cargo de fun- 
cionário de carreira devem realizar-se em condições 
de objectividade e imparcialidade. 


11. MEDIDAS QUE NÃO DEVEM SER 
CONSIDERADAS COMO DISCRIMINATÓRIAS 
Não são consideradas como discriminatórias as 
medidas legislativas ou regulamentares que visem: 


a) As condições razoáveis a preencher para o 
exercício do direito de voto ou do direito de aceder 
a cargos públicos elegíveis; 

b) As qualificações razoáveis exigidas para a 
nomeação para um emprego público, decorrente 
da natureza das funções; 

c) Um prazo razoável para o exercício de direi- 
tos políticos por parte de cidadãos naturalizados, 
sob condição de que as mesmas sejam acompa- 
nhadas de uma política liberal de naturalização; 


d) Sob reserva de só permanecerem em vigor 
durante o período de tempo em que respondam a 
uma necessidade e unicamente na medida em que 
sejam necessárias, as disposições especiais adop- 
tadas para assegurar: 


i. a representação satisfatória de um grupo da 
população de um país cujos membros não 
possam, por razões políticas, económicas, 
religiosas, sociais, históricas ou culturais, de 
facto, exercer os seus direitos políticos nas 
mesmas condições que o resto da população; 
ii a representação equilibrada dos diferen- 
tes grupos da população de um país. 


12. LIMITAÇÕES 

Os direitos e liberdades acima enunciados não 
podem, em caso algum, ser exercidos de forma con- 
trária aos objectivos e princípios das Nações 
Unidas e só devem ser submetidos às limitações 
estabelecidas pela lei que tenham exclusivamente 
em vista assegurar o reconhecimento e respeito 
pelos direitos e liberdades de terceiros e o bem- 
-estar geral numa sociedade democrática. Qualquer 
limitação que possa ser imposta deve ser compa- 
tível com os objectivos e princípios das Nações 
Unidas. 


] 3 «- GARANTIA CONSTITUCIONAL 

A melhor forma de garantir os direitos e liberda- 
des acima proclamados consiste em inscrevê-los na 
constituição ou noutras leis fundamentais, as 
quais não possam ser revogadas ou modificadas 
através do processo legislativo ordinário. 


14. RECURSO A TRIBUNAIS INDEPENDENTES 
Qualquer negação ou violação destes direitos e 
liberdades poderá ser objecto de um recurso, por 
parte da pessoa ou pessoas lesadas, perante tri- 
bunais independentes e imparciais. 


15. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

Estes princípios serão aplicados a todos os países 
independentes e aos países que se encontrem sob 
domínio estrangeiro. 
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Anexo III 


Reforço da eficácia do princípio da realização 
de eleições periódicas e honestas: 
enquadramento para acções futuras: 





1. A VONTADE POPULAR 
EXPRESSA ATRAVÉS 

DE ELEIÇÕES PERIÓDICAS 

E HONESTAS COMO 
FUNDAMENTO DA 
AUTORIDADE DOS PODERES 
POLÍTICOS 


* Resolução 1989/51 

da Comissão dos Direitos 
do Homem, de 7 de Março 
de 1989, anexo 
(Documentos oficiais 

do Conselho Económico 

e Social, 1989, S 
uplemento n.º 2 
(E/1989/20), capítulo Il, 
secção A). 


a) Sufrágio universal e igual. 

b) Direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos do seu país, quer directamente, quer atra- 
vés de representantes livremente escolhidos. 

c) Direito de aceder, em condições de igualdade, 
aos cargos públicos do seu país. 

d) Necessidade de um voto secreto ou que res- 
peite um procedimento equivalente e assegure a 
liberdade de voto, garantindo a livre expressão da 
vontade dos eleitores. 

e) Importância do direito à liberdade de reunião 
pacífica. 

f) Importância do direito à liberdade de asso- 
ciação. 

g) | Importância do direito à liberdade de opinião 
e expressão, incluindo o direito de procurar, rece- 
ber e difundir informações e ideias de toda a espé- 
cie, sob forma oral, escrita, impressa ou artística, 
ou através de qualquer outro meio. 

h) Direito dos nacionais de um Estado mudarem 
o seu sistema de governo através dos meios cons- 
titucionais apropriados. 


2. ACTIVIDADES DOS CANDIDATOS A CARGOS 
PÚBLICOS 


a) Concessão a todos os cidadãos de iguais opor- 
tunidades de se tornarem candidatos, 

b) Direito dos candidatos fazerem valer os seus 
pontos de vista políticos, individualmente ou em 
cooperação com outros. 


3. ASPECTOS OPERACIONAIS: INSTITUIÇÕES 
NACIONAIS 


As instituições nacionais deveriam garantir a uni- 
versalidade e igualdade do sufrágio, bem como a 
imparcialidade da administração. É necessário 
assegurar, em particular, um controlo indepen- 
dente, uma inscrição apropriada dos eleitores, 
um escrutínio fiável e métodos de prevenção da 
fraude eleitoral e de regulamentação dos dife- 
rendos. 


4. ACTIVIDADES DE COOPERAÇÃO 
DA COMUNIDADE INTERNACIONAL 


Pode acontecer que o país hóspede pretenda con- 
vidar observadores ou solicitar a prestação de ser- 
viços consultivos. Tanto num caso como noutro, 
ou mesmo em ambos, pode-se dirigir às organi- 
zações regionais ou aos organismos das Nações 
Unidas. 
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Anexo IV 


Disposições pertinentes de certos 
instrumentos regionais em matéria 
de Direitos Humanos 





a. O direito de participar na direcção dos 
assuntos públicos 


1. CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 13.º 

1. Todos os cidadãos têm direito de participar 
livremente na direcção dos assuntos públicos 
do seu país, quer directamente, quer por inter- 
médio de representantes livremente escolhidos, 
isso, em conformidade com as regras prescritas 
na lei. 


2. Todos os cidadãos têm igualmente direito de 
acesso às funções públicas do seu país. 


3. Toda a pessoa tem direito de usar os bens 
e serviços públicos em estrita igualdade de todos 
perante a lei. 


2. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS 


Artigo 23.º e Direitos políticos 
1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes 
direitos e oportunidades: 


a) De participar na direcção dos assuntos públi- 
cos, directamente ou por meio de representantes 
livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito em eleições periódicas 
autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igual e por voto secreto que garanta a livre expres- 
são da vontade dos eleitos; e 

c) De ter acesso, em condições gerais de igual- 
dade, às funções públicas do seu país. 


2. A lei regular o exercício dos direitos e oportu- 
nidades a que se refere o inciso anterior, exclusiva- 
mente por motivo da idade, nacionalidade, residência, 
idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou con- 
denação, por juiz competente, em processo penal. 


3. PROTOCOLO N.º 1 
À CONVENÇÃO EUROPEIA 
DOS DIREITOS DO HOMEM? 


* Convenção para a 
Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades 
Fundamentais. 


Artigo 3.º 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a organizar, 
com intervalos razoáveis, eleições livres, por escrutínio 
secreto, em condições que assegurem a livre expressão 
da opinião do povo na eleição do órgão legislativo. 


b. Igualdade e não discriminação 


1. CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 2.º 
Toda a pessoa tem direito ao gozo dos direitos 
e liberdades reconhecidos e garantidos na pre- 
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sente Carta, sem nenhuma distinção, nomea- 
damente de raça, de etnia, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de opinião política ou de 
qualquer outra opinião, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qual- 
quer outra situação. 


Artigo 3.º 
1. Todas as pessoas beneficiam de uma total 
igualdade perante a lei. 


2. Todas as pessoas têm direito a uma igual pro- 
tecção da lei. 


2. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS 


Artigo 1.º e Obrigação de respeitar 

os direitos 

1. Os Estados Partes nesta Convenção com- 
prometem-se a respeitar os direitos e liberda- 
des nela reconhecidos e a garantir o seu livre 
e pleno exercício a toda a pessoa que esteja 
sujeita à sua jurisdição, sem discriminação 
alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, reli- 
gião, opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, posição 
económica, nascimento ou qualquer outra con- 
dição social. 


2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é 
todo o ser humano. 


Artigo 24.º e Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por con- 
seguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
protecção da lei. 


3. CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS 
DO HOMEM: 


Artigo 14.º 

O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na 
presente Convenção deve ser assegurado sem 
quaisquer distinções, tais como as fundadas no 
sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões políticas 
ou outras, a origem nacional ou social, a pertença 
a uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento 
ou qualquer outra situação. 


c. O Direito à Autodeterminação 


CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 19.º 

Todos os povos são iguais; gozam da mesma dig- 
nidade e têm os mesmos direitos. Nada pode jus- 
tificar a dominação de um povo por outro. 


Artigo 20.º 

1. Todo povo tem direito à existência. Todo o povo 
tem um direito imprescritível e inalienável à autode- 
terminação. Ele determina livremente o seu estatuto 
político e assegura o seu desenvolvimento económico 
e social segundo a via que livremente escolheu. 


2. Os povos colonizados ou oprimidos têm o 
direito de se libertar do seu estado de dominação 
recorrendo a todos os meios reconhecidos pela 
Comunidade Internacional. 


3. Todos os povos têm direito à assistência dos 
Estados Partes na presente Carta, na sua luta de 
libertação contra a dominação estrangeira, quer 
esta seja de ordem política, económica ou cultural. 
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DERECHO A LA 
SEGURIDAD SOCIAL 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 








RECEPCIÓN 
DEL 
DERECHO 


Indicador 


- Fecha de ratificación por parte del Estado de los 
siguientes Tratados internacionales que reconocen 
el derecho a la seguridad social: 
a) PIDESC. Protocolo de San Salvador 
b) CEDAW. Protocolo Facultativo 
c) Convenios OIT (35, 36, 38, 39, 40, 48, 67, 
70, 71, 102, 118, 128, 131, 156, 157, 167, 
165, 168, 183 entre otros) 


- Reconocimiento en la Constitución Política del 
Estado del derecho a la seguridad social. Alcance 
y cobertura. 


- Legislación específica que contempla el derecho 
a la seguridad social: 

a) Código de seguridad social, 

b) Capítulos o títulos especiales en el Código 

de Trabajo; 

c) Conjunto de leyes y normativas dispersas, 

d) Normas de negociación colectiva 

e) Otras normas, Cuáles? 


- Forma de organización del sistema de seguridad 
social por tipo de cobertura: para asalariados y 
grupo familiar, para los no asalariados y otras 
situaciones, para desempleados, por sexo, por 
jurisdicción y condiciones de acceso. 


- Condiciones y requisitos para el acceso y 
cobertura a la seguridad social a grupos no 
formalizados en el mercado de trabajo. Alcance y 
condiciones. 


- Evolución de la cobertura de contingencias por 
tipo y grado de cobertura, población cubierta, 
condiciones de acceso al derecho. 


- Programas de cobertura de prestaciones sociales 
para trabajadores informales. Cobertura, tipo de 
prestaciones y jurisdicciones comprometidas. 


- Cobertura específica de contingencias para adultos 
mayores sin ingresos o sin aportes suficientes. 
Características, alcance, requisitos de acceso, 
montos. 


“Número de informes y acciones específicas que el 
Estado ha presentado a los órganos de supervisión 
internacional en relación con el derecho a la 
seguridad social 


- Número de contrainformes presentados por la 
sociedad civil a los a los órganos de supervisión de 
los tratados en materia de seguridad social. 


- Brechas en la jubilación (pensión) por grupo de edad 


-Brechas de aportantes efectivos por sexo y edad 








Serfiales 
progreso 


de 


- Número de organizaciones de la sociedad civil 
registradas que participan en la promoción y la 
protección del derecho a la seguridad social. 


HReconocimiento de sistemas de salud indígena . 








- Estimaciones sobre la población no cubierta en 
materia de seguridad social, por edad, condición de 
actividad, etnia. 


- Existencia de evaluaciones de la satisfacción de 
los usuarios y de las usuarias sobre la cantidad y 
calidad de la cobertura vigente en materia de 
seguridad social. 
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“A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, congratulando-se 
com a pronta ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança 
por um grande número de Estados [...] insta à ratificação universal 
da Convenção até 1995 e à sua efectiva aplicação pelos Estados 
Partes através da adopção de todas as medidas legislativas, 
administrativas e outras necessárias, bem como da máxima 
afectação de todos os recursos disponíveis [...].» 

Declaração e Programa de Acção de Viena* 


(Primeira Parte, parágrafo 21) 


I. UMA DATA HISTÓRICA PARA AS CRIANÇAS E OS SEUS DIREITOS 


Convenção sobre os Direitos da Criança foi adoptada pela Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas, através da sua resolução 44/25, 
de 20 de Novembro de 1989]. 


A adopção da Convenção encerrou assim um processo que tinha tido 
início com os trabalhos preparatórios para o Ano Internacional da Criança, 
tendo sido com efeito no ano de 1979 que se iniciou o debate sobre 
um projecto de Convenção submetido pelo Governo polaco. 


Não era contudo a primeira vez que a comunidade internacional 
se preocupava com as crianças, já que em 1924 a Sociedade das 
Nações e em 1959 a Organização das Nações Unidas adoptaram Decla- 
rações sobre os direitos da criança. Foram ainda incorporadas 
disposições visando expressamente as crianças em diversos 
instrumentos em matéria de direitos humanos ou de direito huma- 
nitário. No entanto, diversos Estados preco- 
* A Ê . Es EM 
FoppRAdos pela Coninititia nizavam a elaboração de um texto autónomo, 
Mundial sobre Direitos Humanos ; 
realizada em Viena, dia 25 de no qual fossem enunciados detalhadamente 
Junho de 1993 (a/conf.157/24, Po . 
itHEapalte, eapitáo HD os direitos da criança — texto esse que deve- 
ria ter força obrigatório à luz do direito inter- 


1 Para ter acesso ao texto É 
da Convenção, vide o anexo I. nacional. 
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Esta ideia justificava-se dadas as graves injustiças de que as crianças 
eram vítimas, a saber elevadas taxas de mortalidade infantil, cuida- 
dos de saúde deficientes e reduzidas hipóteses de acesso a uma ins- 
trução elementar. A estas injustiças foram acrescentadas situações 
alarmantes, tais como os casos de crianças maltratadas e exploradas 
para fins de prostituição ou para a prática de trabalhos perigosos, de 
crianças presas ou colocadas em situações difíceis e de crianças refu- 
giadas ou vítimas de conflitos armados. 


A elaboração da Convenção teve lugar no seio de um Grupo de Tra- 
balho criado pela Comissão dos Direitos do Homem das Nações 
Unidas, cujo núcleo duro era constituído por representantes gover- 
namentais. Contudo, participaram igualmente nas deliberações repre- 
sentantes de organismos e instituições especializadas das Nações 
Unidas, entre os quais se encontravam o Alto Comissariado para os 
Refugiados (ACNUR), a Organização Internacional do Trabalho (orr), 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a Organiza- 
ção Mundial de Saúde (oms), bem como um certo número de orga- 
nizações não governamentais. O projecto inicial, submetido pelo 
Governo polaco, foi amplamente modificado e fortalecido no decurso 
das longas discussões a que deu origem. 


A adopção da Convenção por unanimidade pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas abriu as portas para a etapa seguinte: a da sua ratifi- 
cação pelos Estados e a criação de um comité para o seu acompa- 
nhamento. Em menos de um ano, isto é em Setembro de 1990, 
20 Estados tinham já ratificado a Convenção a qual entrou então em vigor. 


No mesmo mês, e por iniciativa da UNICEF e de seis países (Canadá, 
Egipto, Mali, México, Paquistão e Suécia) realizou-se em Nova Iorque 
a Cimeira Mundial para a Infância, a qual encorajou todos os Estados 
a ratificarem a Convenção. Em finais de 1990, 57 Estados já o tinham 
feito, tornando-se desta forma Partes na Convenção. Em 1993, a Con- 
ferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, decla- 
rou que o objectivo a atingir consistia em obter em 1995 uma ratificação 
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da Convenção por todos os Estados. Com efeito, a 31 de Dezembro de 
I995, I85 países tinham efectivamente ratificado a Convenção, um 
número sem precedentes para um instrumento em matéria de direi- 
tos humanos?. 


Princípios universais e progressistas 


A Convenção sobre os Direitos da Criança reveste-se do mesmo sig- 
nificado para todos os habitantes do planeta, já que enuncia normas 
comuns, tendo simultaneamente em consideração as diferentes rea- 
lidades culturais, sociais, económicas e políticas dos Estados consi- 
derados individualmente, por forma a que cada Estado possa aplicar, 
de acordo com os seus próprios meios, os direitos comuns a todos. 


A Convenção consagra quatro grandes princípios que visam facilitar 
a interpretação da Convenção no seu conjunto e orientar os progra- 
mas nacionais de aplicação. Estes grandes princípios encontram-se 
formulados especialmente nos artigos 2.º,3.º, 6.º e 12.º da Convenção. 


* Não discriminação (artigo 2.º): os Estados Partes devem assegu- 
rar que as crianças sob a sua jurisdição gozam todos os seus direi- 
tos não devendo nenhuma criança ser vítima de discriminação. 
Este enunciado aplica-se a todas as crianças «independentemente 
de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, 
ou da sua origem nacional, étnica ou social, fortuna, incapacidade, 
nascimento ou de qualquer outra situação.» 


A mensagem principal que a Convenção pretende transmitir 
prende-se com a igualdade de oportunidades, devendo as rapari- 
gas poder beneficiar das mesmas oportunidades que os rapazes. 
As crianças refugiadas, de origem estrangeira, mas perten- 

centes a grupos autóctones ou minoritários 


2 e . . 

Ps pa Ran o devem ter os mesmos direitos que todas as 
de Estados Partes a 12 de Julho j a 
de 2002, vide o anexo II. outras. As crianças com deficiência devem ter 


Os Direitos da Criança + 5 














CAPACIDA- Indicador - Naturaleza jurídica de los organismos que | - Porcentaje de la población con acceso a la -Brecha entre cobertura previsional pública y privada 
DES gestionan la seguridad social: cobertura de contingencias sociales. 
ESTATALES . públicos - Número de afiliados a planes de seguro social en 
º privados calidad de cotizantes o beneficiarios, por edad, sexo 
º mixtos y categoría ocupacional. 
º sindicales 
. Otros. De qué tipo. - Número de trabajadores cubiertos ante accidentes 
de trabajo por sexo, edad, categoría ocupacional y 
- Tipo de prestaciones que brindan y población | rama de actividad. 
cubierta 
- Evolución de los accidentes de trabajo por tipo de 
cobertura, edad, sexo y rama de actividad. 
- Cantidad de pensiones por invalidez otorgadas en 
el último afio por sexo y lugar de residencia. 
Serfiales de | -Existencia de políticas públicas de inclusión de los - Existencia de mecanismos institucionales que 
progreso no afiliados al sistema de seguridad social promueven la inclusión de grupos sin cobertura en 
seguridad social 
CONTEXTO Indicador “Formas de financiamiento del Sistema de | - Porcentajes de Gasto Público Social asignado a - Brecha salarial entre varones y mujeres y su efecto 
FINANCIERO seguridad social: seguridad social por zonas geográficas en un país sobre el sistema de seguridad social. 
BÁSICO Y . Porcentaje de aportes (cotizaciones) a | (urbano/rural) y por regiones o provincias 
COMPROMI- cargo de los empleadores y porcentaje a cargo - Financiamiento de la licencia por maternidad, a - Tipo de enfermedades inculpables por sexo, tipo de 
sos de los trabajadores/as formales. cargo de: |) El sistema de seguridad social en su actividad y edad. 
totalidad; ii) el empleador en su totalidad; iii) otras 
PRESUPUES- . Porcentaje de financiamiento del Estado. | formas, cuáles. 
TARIO 
- Relación entre los aportes (cotizaciones) y el | -Existencia de una base de actualización de las 
salario mínimo. prestaciones en seguridad social. Sobre qué 
parámetros. 
-Porcentaje de la administración del sistema 
otorgado a empresas privadas. Descripción. -Existencia de mecanismos para considerar la 
brecha salarial entre varones y mujeres a los efectos 
-Existencia de Fondos de Solidaridad. Descripción. provisionales. Descripción. 
- Utilización de fondos extrapresupuestarios para | -Existencia de mecanismos para compensar la 
financiar el sistema o su déficit. Consigne si | disparidad de ingresos y de prestaciones entre 
proviene de créditos de organismos | diversas zonas o regiones geográficas de un país. 
internacionales; endeudamiento, reservas, otros, | Describirlos 
cuáles. 
Serfiales de |-Existencia estimaciones del costo fiscal de las 








progreso 





reformas provisionales. Descripción 














as mesmas possibilidades que as outras de beneficiar de um 
nível de vida suficiente. 


Interesse superior da criança (artigo 3.º): o interesse superior da 
criança deve consistir uma consideração primordial sempre 
que as autoridades de um Estado tomem decisões que as afec- 
tem. Este princípio aplica-se às decisões dos tribunais, das auto- 
ridades administrativas, dos órgãos legislativos e das instituições 
públicas ou privadas de solidariedade social. A aplicação desta 
ideia fundamental da Convenção representa pois um enorme 
desafio. 


Direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento (artigo 6.º): o 
artigo que consagra o direito à vida é expressamente estendido 
ao direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, os quais devem 
ser assegurados «na máxima medida possível». O termo «desen- 


volvimento», que tem uma conotação qualitativa, deveria ser 
interpretado de forma lata quando empregue neste contexto, já 
que é aqui visada não unicamente a saúde física, mas também 
o desenvolvimento mental, emocional, cognitivo, social e cul- 
tural da criança. 


* Opinião da criança (artigo 12.º): a criança deve ser livre de ter opi- 
niões sobre todas as questões que lhe digam respeito, opinião 
essa que deve ser devidamente tomada em consideração «de acordo 
com a sua idade e maturidade». Este princípio assenta na ideia 
de que as crianças têm o direito a ser ouvidas e a que as suas 
opiniões sejam seriamente tidas em consideração, incluindo em 
qualquer processo judiciário ou administrativo que as afecte. 


Os pontos importantes da Convenção 
— Toda a criança tem um direito inerente à vida e os Estados asse- 
guram na máxima medida possível a sobrevivência e o desen- 


volvimento da criança. 
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Toda a criança tem direito a um nome e a uma nacionalidade 
desde o momento do seu nascimento. 


— As crianças não devem ser separadas dos seus pais, excepto 
quando tal ocorra na sequência de uma decisão tomada pelas 
autoridades competentes no interesse das crianças. 


— Os Estados devem facilitar a reunificação das famílias, autori- 
zando para tal a entrada para o seu território e a saída do seu 
território. 


— A responsabilidade de educar a criança incumbe em primeiro 
lugar aos pais, devendo contudo os Estados proporcionar-lhes 
a ajuda adequada e garantir a criação de instituições que asse- 
gurem o bem-estar das crianças. 


— Os Estados devem proteger as crianças contra a violência física 
ou mental, a negligência ou o abandono, incluindo contra a vio- 
lência e exploração sexuaisN-I, 


— Os Estados devem prever uma protecção substitutiva conveniente 
para as crianças desprovidas de uma família. O processo de adop- 
ção deve ser regulamentado cuidadosamente e os Estados devem 
esforçar-se por concluir acordos internacionais que assegurem 
as garantias e a legalidade do processo de adopção, nos casos 
em que os pais adoptivos pretendam levar a criança para o 
estrangeiro. 


a — As crianças com deficiência têm direito a 
“Ii Foi entretanto adoptado, a 25 n j 
de Maio de 2000, pela Assembleia | um tratamento, educação e cuidados espe- 


Geral das Nações Unidas, o 


Protocolo Facultativo à Convenção ciais. 

sobre os direitos da Criança relativo 

à Venda de Crianças, Prostituição a = : dia e 

iii e Potno grafia Tamil — À criança tem o direito de beneficiar do 
Este protoCnlo entro ethqndor melhor estado de saúde possível. Os Estados 
na ordem jurídica internacional . . 
a 18 de Janeiro de 2002. asseguram à todas as crianças o acesso a cul- 
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dados médicos, atribuindo especial importância à prevenção, 
educação sanitária e redução da mortalidade infantil. 


— O ensino primário é gratuito e obrigatório. A disciplina esco- 
lar deve respeitar a dignidade da criança. A educação tem por 
objectivo preparar a criança para a vida num espírito de com- 
preensão, paz e tolerância. 


— As crianças devem ter tempo para repouso e para participar em 
jogos, bem como acesso às actividades culturais e artísticas em 
condições de igualdade. 


— Os Estados protegem as crianças contra a exploração económica 
e todo o tipo de trabalho susceptível de comprometer a educa- 
ção ou lesar a sua saúde ou bem-estar. 


— Devem ser aplicadas todas as medidas para impedir o rapto e 
tráfico de crianças. 


— A pena de morte e a pena de prisão perpétua não devem ser 
pronunciadas em relação a infracções cometidas por pessoas 
com idade inferior a dezoito anos. 


— As crianças detidas devem ser separadas dos adultos e não 
devem sofrer quaisquer torturas ou tratamentos cruéis ou 
degradantes. 


N1:2 Foi também adoptado, a 25 
de Maio de 2000, pela Assembleia 


— Nenhuma criança com idade inferior ceral das Nações Unidas, o 
a quinze anos pode participar em hos- Protocolo Facultativo à Convenção 


ni NT . sobre os Direitos da Criança, 
tilidadesN-12. As crianças afectadas por . relativo ao Envolvimento de 
. . Crianças em Conflitos Armados, 
um conflito armado devem beneficiar 


que aumenta a idade para 

de uma protecção especial. a participação de crianças 
em conflitos armados de 15 para 
18 anos. Este Protocolo entrou 


— As crianças pertencentes a populações em vigor na ordem jurídica 


internacional a 13 de Fevereiro 


minoritárias ou indígenas poderão ter ae 2002. 
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a sua própria vida cultural, praticar a sua religião e utilizar livre- 
mente a sua própria língua. 


— As crianças vítimas de maus tratos, negligência ou exploração 
devem beneficiar de um tratamento ou formação apropriados 
tendo em vista a sua cura e recuperação. 


— As crianças envolvidas em infracções à lei penal têm direito a 
um tratamento que contribua para o desenvolvimento do seu 
sentido de dignidade e valor pessoal e que se destine a facili- 
tar a sua reinserção social. 


— Os Estados devem divulgar amplamente os direitos enuncia- 
dos na Convenção tanto aos adultos como às crianças. 


II. ACOMPANHAMENTO CONSTRUTIVO 


s órgãos internacionais para a defesa dos direitos humanos con- 
O tribuem, no âmbito das suas competências, para a melhoria do 
respeito pelos direitos da criança. Para além da Comissão dos Direi- 
tos do Homem, da Sub-Comissão de Luta contra as Medidas Discri- 
minatórias e Protecção das MinoriasN-!3 e do seu Grupo de Trabalho 
sobre as Formas Contemporâneas de Escravatura (o qual se ocupa das 
questões ligadas à exploração e maus tratos de que são vítimas as crian- 
ças), existem os seguintes órgãos: 


— Comité dos Direitos Humanos; 
— Comité dos Direitos Económicos, Sociais e 
NT3 Em 1999 a designação Culturais; 
da Sub Comissão de luta contra Comité para a Eliminação da Discriminação 


as Medidas Discriminatórias 


e Protecção das Minorias Racial; 

foi alterada pelo Conselho Rana z E = Ê E $ - 
Económico e Social (ECOSOC) — Comité para a Eliminação da Discriminação 
para Sub-Comissão para contra as Mulheres; 

a Promoção e Protecção dos RARA 

Direitos Humanos. — Comité contra a Tortura. 
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Estes cinco comités são correntemente designados por organismos 
convencionais, já que foram criados com vista a assegurar o acom- 
panhamento da aplicação de um determinado instrumento das 
Nações Unidas em matéria de direitos humanos pelos Estados 
que o ratificaram ou que a ele aderiram. A criação do Comité dos 
Direitos da Criança, que teve lugar por força do artigo 43.º da 
Convenção, veio reforçar a actividade destes órgãos em favor das 
crianças. 


Comité dos Direitos da Criança 


No início de 1991 foram convocados os representantes dos Estados 
Partes na Convenção com vista a elegerem os primeiros membros do 
Comité dos Direitos da Criança que consiste no órgão que encarre- 
gue de controlar a sua aplicação. Foram apresentadas cerca de qua- 
renta candidaturas para dez lugares, sendo os peritos então eleitos, 
entre os quais se encontravam seis mulheres, oriundos dos Barbados, 
Brasil, Burkina Faso, Egipto, Filipinas, Peru, PortugalN-!4, Suécia, 
ex-União Soviética e Zimbabwe. A sua experiência profissional cobria 
áreas tão vastas como os direitos humanos, o direito internacional, a 
justiça de menores, passando igualmente pelos assuntos sociais, 
medicina, jornalismo, administração e actividades no seio de orga- 
nizações não governamentais. 


O Comité dos Direitos da Criança tem actualmente três sessões anuais, 
cada uma com a duração de quatro semanas, sendo a última semana 
sempre reservada à preparação da sessão seguinte. O Comité é apoiado 
pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Huma- 
nos/Centro para os Direitos Humanos, em Genebra. 
N t d ti o d Cc - NTá A perita portuguesa, membro 

os termos do ar Ig0 44. a CONVENÇÃO, OS do Comité dos Direitos da Criança 
Estados Partes comprometem-se a submeter até 1996, foi Marta Santos Pais, 

vi RS Es assessora do Gabinete de 

regularmente relatórios ao Comité sobre as pocumentação e Direito Comparado 
medidas adoptadas para aplicarem a Conven- da Procuradoria-Geral da República 


e negociadora do texto da Convenção 


ção e sobre os progressos alcançados na rea- sobre os Direitos da Criança. 
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lização dos direitos da criança nos seus territórios. Os primeiros rela- 
tórios devem ser submetidos dois anos após a ratificação da Convenção 
ou a adesão à mesma, devendo os seguintes relatórios ser apresen- 
tados com intervalos de cinco anos. Os primeiros relatórios iniciais 
eram esperados em Setembro de 1992 e em Dezembro de 1995 mais 
de 70 Estados já tinham submetido um relatório ao Comité. 


Em Outubro de 1991, aquando da sua primeira sessão, o Comité adop- 
tou directivas para ajudar os Estados Partes na apresentação e redac- 
ção dos relatórios iniciais). O Comité recomenda aos governos que 
elaborem os relatórios em conformidade com estas directivas, as 
quais sublinham a importância dos relatórios indicarem «os facto- 
res e dificuldades» com os quais o Estado se depara na aplicação da 
Convenção — por outras palavras, o Comité solicita aos Estados que 
se debrucem sobre os problemas existentes e que sejam autocríti- 
cos. O Comité solicita ainda aos Estados que especifiquem quais as 
«prioridades e objectivos» para o futuro e convida os Estados a ane- 
xarem aos seus relatórios textos legislativos e dados estatísticos per- 
tinentes. 


Aquando da elaboração dos seus métodos de trabalho, o Comité 
insistiu na importância de encetar um diálogo construtivo com os 
representantes governamentais. A este propósito afirmou ainda pro- 
curar colaborar de forma estreita com os órgãos e instituições espe- 
cializadas competentes das Nações Unidas, bem como com outros 
organismos interessados, nomeadamente as organizações não gover- 
namentais. 


Métodos de trabalho 


Antes de cada uma das sessões, reúne-se um Grupo de Trabalho 
do Comité com vista a proceder a um exame preliminar dos rela- 
tórios recebidos dos Estados Partes e a preparar a troca de impres- 

sões entre o Comité e os representantes dos 
3 Vide anexo III. Estados autores dos relatórios. Para além 
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dos relatórios dos Estados, o Grupo de Trabalho estuda as infor- 
mações fornecidas por outros órgãos encarregues do acompa- 
nhamento da aplicação de instrumentos em matéria de direitos 
humanos. 


Debate geral e estudos 


Em Janeiro de 1993 o Comité tomou uma iniciativa inovadora ao 
recomendar à Assembleia Geral que solicitasse ao Secretário-Geral a 
realização de um estudo sobre a protecção das crianças em situação 
de conflitos armados. Este pedido foi fruto de um «debate geral» 
sobre a questão, que teve a duração de um dia, organizado em 1992 
pelo Comité e para o qual foram convidados a participar órgãos das 
Nações Unidas e organizações não governamentais. 


Desde então, questões como a exploração económica de crianças, os 
direitos da criança no meio familiar, os direitos das raparigas e a jus- 
tiça de menoresNTs foram igualmente alvo de debates gerais. Os deba- 
tes que se centram sobre um tema realizam-se sensivelmente uma 
vez por ano, podendo dar origem a um pedido de realização de estu- 
dos sobre a matéria, mas também servir de base a um trabalho de inter- 
pretação dos artigos da Convenção. 


O Comité recebe igualmente informações por parte dos mecanismos 
instituídos pela Comissão dos Direitos do Homem para a investiga- 
ção de problemas ligados aos direitos humanos num determinado país 
ou relacionados com questões específicas, tal como do Relator Espe- 
cial encarregue de examinar a questão da tortura, do Relator Especial 
sobre a questão das execuções extrajudiciais, sumárias e arbitrárias e 
do Relator Especial encarregue de examinar a 

e Eiatioro 7 NT as ; 
questão da violência contra as mulheres. O (o Comte realizou ainda um 

ebate geral sobre crianças 

Relator Especial encarregue de examinar as afectadas pelo vírus do VIH/SIDA 

E» . a . . (em 1998), outro sobre a violência 
questões relativas à venda de crianças, prosti- estatal contra crianças (em 2000) 
tuição e pornografia infantis é neste contexto finalmente outro sobre violência 


doméstica e nas escolas contra 


um parceiro privilegiado do Comité. crianças (2001). 
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Os órgãos e instituições especializadas das Nações Unidas podem par- 
ticipar nas deliberações do Grupo de Trabalho e fornecer-lhe informações. 
O Comité tem igualmente convidado organizações não governamentais 
a participar nas reuniões preparatórias sobre os relatórios dos Estados, 
com base nas informações escritas que aquelas lhe remeteram. 


Os debates do Grupo de Trabalho de pré-sessão, que incidem sobre 
o relatório de um Estado, traduzem-se na redacção de uma «lista de 
pontos a abordar». Esta lista, que dá uma ideia preliminar das ques- 
tões que o Comité considera prioritárias, é enviada ao governo em causa, 
que se encontra convidado a participar na sessão do Comité no decurso 
da qual será examinado o seu relatório. 


Esta forma de abordar as questões dá aos governos a possibilidade de 
se prepararem de forma mais adequada para a troca de impressões 
com o Comité. Visto poderem ser levantados durante o debate certos 
pontos que não se encontram na lista, o Comité prefere discutir antes 
com personalidades de alto nível, tais como ministros ou vice-minis- 
tros, do que com representantes que não estariam habilitados a tomar 
decisões. 


As trocas de impressões com os Estados Partes incidem sobre ques- 
tões concretas e precisas e abordam simultaneamente os resultados 
e os processos relativos à aplicação da Convenção. Apesar de todos os 
membros do Comité participarem habitualmente nas discussões, na 
maior parte dos casos dois membros assumem as funções de relato- 
res para cada país sujeito a exame. 


No fim de cada exercício, o Comité adopta «observações finais», nas quais 
faz um ponto da situação sobre o exame do relatório do Estado Parte. 
Estas observações devem ser amplamente difundidas no Estado Parte e 
servir como ponto de partida para um debate nacional sobre os meios 
de melhorar a aplicação das disposições da Convenção. As «observações 
finais» constituem igualmente um documento essencial, já que se espera 
que os governos apliquem as recomendações nelas formuladas. 
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São tomadas notas durante todas as sessões do Comité, e a ONU publica 
tanto comunicados de imprensa sobre os debates, como processos ver- 
bais mais detalhados. O Comité encoraja os Estados Partes a publi- 
carem o seu relatório, os processos verbais e as observações finais, 
reunidos num documento único. Certos governos, cujos relatórios já 
foram examinados, comprometeram-se a fazê-lo. 


O exame de relatórios dos Estados Partes destina-se a suscitar um debate 
público, sendo as sessões do Comité normalmente abertas, uma vez 
que só os debates preparatórios do Grupo de Trabalho de pré-sessão 
e a elaboração das observações finais pelo Comité se realizam numa 
sessão privada. É igualmente importante que a elaboração dos rela- 
tórios nacionais se desenrole de forma aberta, sendo o Comité defen- 
sor dessa forma de proceder. 


A elaboração de relatórios tem lugar num espírito construtivo e na 
óptica de uma cooperação internacional e visando a troca de infor- 
mações. Este exercício destina-se a determinar onde residem os pro- 
blemas e discutir quais as medidas apropriadas para fazer face às 
dificuldades existentes. O Comité pode assim transmitir os pedidos 
de assistência aos órgãos e instituições especializadas das Nações 
Unidas, entre os quais se encontram o ACNUR, à OIT, à UNICEF, a OMS, 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) e outros organismos competentes. 


Procedimentos urgentes 


A Convenção não prevê nenhum mecanismo para a apreciação de quei- 
xas individuais apresentadas por crianças ou pelos seus represen- 
tantes. O Comité pode contudo solicitar «informações complementares 
relevantes para a aplicação da Convenção» (artigo 44.º, n.º 4). Estas 
informações complementares podem ser solicitadas aos Governos 
por exemplo nos casos em que o Comité identifique indícios da exis- 
tência de problemas graves. 
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II. TORNAR OS DIREITOS DA CRIANÇA UMA REALIDADE 
Medidas gerais de aplicação 


quando da redacção das directivas destinadas aos Estados, o 
A Comité dos Direitos da Criança concedeu especial importância 
às medidas de aplicação concretas passíveis de tornar os princípios e 
disposições da Convenção uma realidade. Mais concretamente, o 
Comité prestou especial atenção às reformas necessárias de acordo 
com o espírito da Convenção e aos procedimentos a adoptar para não 
perder de vista o progresso. 


Por via do artigo 4.º da Convenção, os Estados Partes comprometem- 
-se a tomar todas as medidas legislativas, administrativas e outras 
que sejam necessárias para aplicar a Convenção. No caso dos direi- 
tos económicos, sociais e culturais os Estados devem adoptar «essas 
medidas no limite máximo dos seus recursos disponíveis e, se neces- 
sário, no quadro da cooperação internacional». 


Num primeiro tempo, um Estado Parte deve passar em revista a sua 
legislação por forma a assegurar-se de que esta é compatível com a 
Convenção, devendo por exemplo dispor de leis para a protecção das 
crianças contra a exploração, tanto no sector oficial como paralelo 
do mercado de trabalho, e garantir o ensino primário gratuito e obri- 
gatório. 


Os Estados podem criar mecanismos aos níveis nacional e local para 
coordenar as políticas e acompanhar a aplicação da Convenção, 
incluindo através do gabinete de um ombudsman, não devendo o pro- 
cesso de tomada de decisões políticas ser negligenciado. Que proce- 
dimentos existem para garantir que as matérias que afectam as crianças 
são consideradas de forma séria por todas as estruturas oficiais per- 
tinentes, bem como no seio do parlamento e das assembleias locais? 
As próprias crianças e os seus representantes têm a oportunidade de 
serem ouvidos? 
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IGUALDAD 


Indicador 


- Condiciones y requisitos de acceso al sistema de 


- Las prestaciones de seguridad social se establecen 


- Porcentaje de beneficiarios de una pensión o jubilación 

















Y NO seguridad social. sobre la misma base de cálculo para varones y por sexo y edad 
DISCRIMI- mujeres. Describir 
NACIÓN - Condiciones y requisitos para el acceso al -Porcentaje de derecho-habientes que perciben una 
sistema para indígenas y afrodescendientes. - Tipo y formas de utilización de tablas actuariales pensión o subsidio por sexo y por edad. 
en el cálculo del beneficio previsional (haber de la 
- Condiciones y requisitos para el acceso al | pensión). -Porcentaje de migrantes con cobertura de seguridad 
sistema para trabajadoras del servicio doméstico. social 
- En caso de divorcio, las asignaciones familiares 
- Condiciones y requisitos para el acceso al | son entregadas a quien tiene la tenencia (en caso de | -Porcentaje de trabajadores y trabajadoras rurales con 
sistema para trabajadores/as rurales. menores) cobertura de seguridad social 
- Existencia de algún mecanismo de inclusión de 
quienes realizan trabajo reproductivo o doméstico 
en la cobertura de contingencias. 
Sefiales de 
progreso 
ACCESO Indicador - Existencia de información estadística en materia | -Frecuencia de los informes enviados a los 
A de seguridad social por sexo, étnia, edad, | cotizantes de los sistemas previsionales, ya se trate 
INFORMACI- cobertura pública o privada, distribución territorial. | de cuenta de capitalización individual o de régimen 
ON público de reparto. 
- Existencia de encuestas que midan las | - Registro de estadísticas de accidentes de trabajo 
Y especificidades de las contingencias (por género, | por parte del Estado. Metodologia, periodicidad y 
PARTICIPA- por raza). cobertura. 
CION 
- Medidas preventivas en materia de prevención en 
accidentes de trabajo. Competencia estatal o 
privada. Descripción. 
Seriales de | - Existencia de campafias de difusión sobre los | - Provisión de información sobre sus derechos a los 
progreso derechos a la seguridad social. Responsabilidad | receptores de formas de cobertura graciable o no 
estatal, frecuencia y objetivo. contributiva. Alcances y límites. 
- Acciones sindicales de difusión de garantías de 
derechos de seguridad social a los trabajadores. 
Frecuencia y cobertura. 
ACCESO Indicador -Existencia de instancias pre-judiciales para radicar | - Número de denuncias relativas al derecho a la 
ALA denuncias en materia de incumplimiento de | seguridad social recibidas, investigadas y resueltas 
JUSTICIA obligaciones vinculadas al derecho a la seguridad | por la institución nacional de derechos humanos u 








social. Ámbito jurisdiccional y competencias. 


-Existencia de órganos estatales de supervisión y 
funcionamiento de los sistemas privados de 





otros mecanismos administrativos. 


- Competencias y facultades de fiscalización del 
estado sobre el manejo de fondos de capitalización 











É ainda importante recolher informações pertinentes e fidedignas sobre 
a situação das crianças, já que no caso de existirem dados precisos 
sobre a matéria, os debates sobre as medidas a adoptar com vista a 
solucionar as dificuldades serão mais concretos. Por isso a melhoria 
dos meios à disposição dos gabinetes nacionais de estatística pode em 
muito contribuir para a aplicação da Convenção. 


Porém, existem ainda outros meios para a realização dos princípios 
e direitos consagrados na Convenção, tais como a instrução e formação 
do pessoal que trabalha junto de crianças, tais como os educadores 
de infância e outros professores, os psicólogos de crianças, os pedia- 
tras e outro pessoal de saúde, os polícias e outros agentes da força de 
segurança pública, os assistentes sociais e outros. Uma maior sensi- 
bilização para a Convenção e um melhor conhecimento das suas dis- 
posições pela população em geral constituem factores propícios para 
a sua aplicação. Nos termos do artigo 42.º da Convenção, os Estados 
Partes têm a obrigação de divulgar estas informações — tanto pelos 
adultos como pelas crianças — nas línguas faladas correntemente no 
país. Os relatórios dos Estados devem também ser «amplamente 
difundidos», nos termos do n.º 6 do artigo 44.º da Convenção. 


Como deve ser interpretada a expressão de acordo com a qual os Esta- 
dos devem aplicar os direitos económicos, sociais e culturais «no limite 
máximo dos seus recursos disponíveis», empregue no artigo 4.º da 
Convenção? Qual a relação existente entre a Convenção sobre os 
Direitos da Criança e os constrangimentos financeiros existentes 
num país? 


A Convenção reconhece que certas reformas mais onerosas não podem 
ser executadas de um dia para o outro, determinando por exemplo 
que a realização do direito à saúde (artigo 24.º) e do direito à educa- 
ção (artigo 28.º) pode ser assegurada «progressivamente». 


A Convenção precisa também, de forma clara, que os Estados têm 
o dever internacional de ajudar os outros nos seus esforços de pro- 
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tecção dos direitos da criança, ainda que cada Estado Parte esteja 
sempre vinculado às suas próprias obrigações. Quer sejam ricos 
ou pobres, os Estados devem afectar o máximo de recursos para a 
aplicação da Convenção: deve ser atribuída prioridade às crianças. 


Os países doadores são encorajados a rever os seus programas de coope- 
ração por forma a favorecerem o desenvolvimento nos termos da 
Convenção. Paralelamente, os países em desenvolvimento podem 
indicar uma determinada necessidade em matéria de cooperação 
internacional no respectivo relatório de aplicação da Convenção. 


Serviços consultivos 


Os autores da Convenção sobre os Direitos da Criança atribuíam uma 
especial importância à cooperação e ajuda internacionais. Por seu lado, 
o Comité dos Direitos da Criança considera-as igualmente como 
meios para contribuir para a protecção efectiva dos direitos das crian- 
ças. Nos termos da alínea b) do artigo 45.º, o Comité pode transmitir 
aos órgãos e instituições especializadas competentes quaisquer rela- 
tórios de Estados Partes que contenham um pedido ou indiquem a 
necessidade de assessoria ou assistência técnica, acompanhado das 
observações e sugestões do Comité. Este elabora frequentemente 
recomendações de cooperação técnica nas suas observações finais 
dirigidas aos Estados Partes no seguimento do diálogo que com eles 
teve sobre os seus relatórios. 


O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 
cujo mandato abrange a cooperação internacional para a promoção 
e protecção dos direitos humanos, presta assistência a este respeito 
e encoraja os governos a reagir favoravelmente às recomendações 
do Comité. 
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ANEXOS 

ANEXO I 

Convenção sobre os Direitos da Criança* 
PREÂMBULO 

Os Estados Partes na presente Convenção: 


Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados 
pela Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e ina- 
lienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 


Tendo presente que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamaram, 
de novo, a sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade 
e no valor da pessoa humana e que resolveram favorecer o progresso 
social e instaurar melhores condições de vida numa liberdade mais ampla; 


Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e nos pactos internacionais relativos aos direi- 
tos do homem, proclamaram e acordaram em que toda a pessoa 
humana pode invocar os direitos e liberdades aqui enunciados, sem 
distinção alguma, nomeadamente de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, 
nascimento ou de qualquer outra situação; 


Recordando que, na Declaração Universal dos Direitos do Homem, a 
Organização das Nações Unidas proclamou que a infância tem direito 
a uma ajuda e assistência especiais; 

, : 4 Adoptada pela Assembleia Geral 
Convictos de que a família, elemento natural e fun- resolução 44/25 de 20 de 
damental da sociedade e meio natural para o Novembro de 1989. Entrou em 


vigor a 2 de Setembro de 1990, em 


crescimento e bem-estar de todos os seus mem- conformidade com o seu artigo 40. 
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bros, e em particular das crianças, deve receber a protecção e a assistência 
necessárias para desempenhar plenamente o seu papel na comunidade; 


Reconhecendo que a criança, para o desenvolvimento harmonioso da 
sua personalidade, deve crescer num ambiente familiar, em clima de 
felicidade, amor e compreensão; 


Considerando que importa preparar plenamente a criança para viver 
uma vida individual na sociedade e ser educada no espírito dos ideais 
proclamados na Carta das Nações Unidas e, em particular, num espí- 
rito de paz, dignidade, tolerância, liberdade e solidariedade; 


Tendo presente que a necessidade de garantir uma protecção especial 
à criança foi enunciada pela Declaração de Genebra de 1924 sobre os 
Direitos da Criança e pela Declaração dos Direitos da Criança adop- 
tada pelas Nações Unidas em 1959 e foi reconhecida pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, pelo Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (nomeadamente nos artigos 23.º e 24.º), 
pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais (nomeadamente o artigo 10.º) e pelos estatutos e instrumen- 
tos pertinentes das agências especializadas e organizações internacionais 
que se dedicam ao bem-estar da criança; 


Tendo presente que, como indicado na Declaração dos Direitos da Criança, 
adoptada em 20 de Novembro de 1959 pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, «a criança, por motivo da sua falta de maturidade física e inte- 
lectual, tem necessidade de uma protecção e cuidados especiais, 
nomeadamente de protecção jurídica adequada, tanto antes como 
depois do nascimento»; 


Recordando as disposições da Declaração sobre os Princípios Sociais 
e Jurídicos Aplicáveis à Protecção e Bem-Estar das Crianças, com 
Especial Referência à Adopção e Colocação Familiar nos Planos Nacio- 
nal e Internacional (Resolução n.º 41/85 da Assembleia Geral, de 
3 de Dezembro de 1986), o Conjunto de Regras Mínimas das Nações 
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Unidas relativas à Administração da Justiça para Menores («Regras 
de Beijing») (Resolução n.º 40/33 da Assembleia Geral, de 29 de 
Novembro de 1985) e a Declaração sobre Protecção de Mulheres e 
Crianças em Situação de Emergência ou de Conflito Armado (Reso- 
lução n.º 3318 (XXIX) da Assembleia Geral, de 14 de Dezembro 


de 1974); 
Reconhecendo que em todos os países do mundo há crianças que vivem 
em condições particularmente difíceis e que importa assegurar uma 


atenção especial a essas crianças; 


Tendo devidamente em conta a importância das tradições e valores cul- 
turais de cada povo para a protecção e o desenvolvimento harmonioso da 
criança; 

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melho- 
ria das condições de vida das crianças em todos os países, em parti- 


cular nos países em desenvolvimento; 


Acordam no seguinte: 


ParTE | 

Artigo 1.º 

Nos termos da presente Convenção, criança é todo o ser humano 
menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, 
atingir a maioridade mais cedo. 

Artigo 2.º 

1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a garantir os 
direitos previstos na presente Convenção a todas as crianças que se 


encontrem sujeitas à sua jurisdição, sem discriminação alguma, inde- 
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pendentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra da criança, de seus pais ou repre- 
sentantes legais, ou da sua origem nacional, étnica ou social, fortuna, 
incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação. 

2. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para que 
a criança seja efectivamente protegida contra todas as formas de dis- 
criminação ou de sanção decorrentes da situação jurídica, de activi- 
dades, opiniões expressas ou convicções de seus pais, representantes 
legais ou outros membros da sua família. 


Artigo 3.º 


1. Todas as decisões relativas a crianças, adoptadas por institui- 
ções públicas ou privadas de protecção social, por tribunais, autori- 
dades administrativas ou órgãos legislativos, terão primacialmente em 
conta o interesse superior da criança. 

2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir à criança a pro- 
tecção e os cuidados necessários ao seu bem-estar, tendo em conta os 
direitos e deveres dos pais, representantes legais ou outras pessoas 
que a tenham legalmente a seu cargo e, para este efeito, tomam todas 
as medidas legislativas e administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes garantem que o funcionamento de institui- 
ções, serviços e estabelecimentos que têm crianças a seu cargo e asse- 
guram que a sua protecção seja conforme às normas fixadas pelas 
autoridades competentes, nomeadamente nos domínios da segurança 
e saúde, relativamente ao número e qualificação do seu pessoal, bem 
como quanto à existência de uma adequada fiscalização. 


Artigo 4.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas legis- 
lativas, administrativas e outras necessárias à realização dos direitos reco- 
nhecidos pela presente Convenção. No caso de direitos económicos, sociais 
e culturais, tomam essas medidas no limite máximo dos seus recursos 
disponíveis e, se necessário, no quadro da cooperação internacional. 
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Artigo 5.º 


Os Estados Partes respeitam as responsabilidades, direitos e deve- 
res dos pais e, sendo caso disso, dos membros da família alargada ou 
da comunidade nos termos dos costumes locais, dos representantes 
legais ou de outras pessoas que tenham a criança legalmente a seu 
cargo, de assegurar à criança, de forma compatível com o desenvol- 
vimento das suas capacidades, a orientação e os conselhos adequa- 
dos ao exercício dos direitos que lhe são reconhecidos pela presente 
Convenção. 


Artigo 6.º 


I. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito inerente à vida. 
2. Os Estados Partes asseguram na máxima medida possível a sobre- 
vivência e o desenvolvimento da criança. 


Artigo 7.º 


I. À criança é registada imediatamente após o nascimento e tem 
desde o nascimento o direito a um nome, o direito a adquirir uma 
nacionalidade e, sempre que possível, o direito de conhecer os seus 
pais e de ser educada por eles. 

2. Os Estados Partes garantem a realização destes direitos de har- 
monia com a legislação nacional e as obrigações decorrentes dos 
instrumentos jurídicos internacionais relevantes neste domínio, 
nomeadamente nos casos em que, de outro modo, a criança ficasse 
apátrida. 


Artigo 8.º 

1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar o direito da 
criança e a preservar a sua identidade, incluindo a nacionalidade, 
o nome e relações familiares, nos termos da lei, sem ingerência 


ilegal. 
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2. No caso de uma criança ser ilegalmente privada de todos os 
elementos constitutivos da sua identidade ou de alguns deles, os Esta- 
dos Partes devem assegurar-lhe assistência e protecção adequadas, 
de forma que a sua identidade seja restabelecida o mais rapidamente 
possível. 


Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes garantem que a criança não é separada de 
seus pais contra a vontade destes, salvo se as autoridades competen- 
tes decidirem, sem prejuízo de revisão judicial e de harmonia com a 
legislação e o processo aplicáveis, que essa separação é necessária no 
interesse superior da criança. Tal decisão pode mostrar-se necessária 
no caso de, por exemplo, os pais maltratarem ou negligenciarem a 
criança ou no caso de os pais viverem separados e uma decisão sobre 
o lugar da residência da criança tiver de ser tomada. 

2. Em todos os casos previstos no n.º 1 todas as partes interessa- 
das devem ter a possibilidade de participar nas deliberações e de dar 
a conhecer os seus pontos de vista. 

3. Os Estados Partes respeitam o direito da criança separada de 
um ou de ambos os seus pais de manter regularmente relações pes- 
soais e contactos directos com ambos, salvo se tal se mostrar contrá- 
rio ao interesse superior da criança. 

4. Quando a separação resultar de medidas tomadas por um 
Estado Parte, tais como a detenção, prisão, exílio, expulsão ou morte 
(incluindo a morte ocorrida no decurso de detenção, independente- 
mente da sua causa) de ambos os pais ou de um deles, ou da criança, 
o Estado Parte, se tal lhe for solicitado, dará aos pais, à criança ou, 
sendo esse o caso, a um outro membro da família informações essen- 
ciais sobre o local onde se encontram o membro ou membros da famí- 
lia, a menos que a divulgação de tais informações se mostre prejudicial 
ao bem-estar da criança. Os Estados Partes comprometem-se, além 
disso, a que a apresentação de um pedido de tal natureza não deter- 
mine em si mesmo consequências adversas para a pessoa ou pessoas 
interessadas. 
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Artigo 10.º 


1. Nos termos da obrigação decorrente para os Estados Partes ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 9.º, todos os pedidos formulados por uma 
criança ou por seus pais para entrar num Estado Parte ou para o dei- 
xar, com o fim de reunificação familiar, são considerados pelos Esta- 
dos Partes de forma positiva, com humanidade e diligência. Os Estados 
Partes garantem, além disso, que a apresentação de um tal pedido não 
determinará consequências adversas para os seus autores ou para os 
membros das suas famílias. 

2. Uma criança cujos pais residem em diferentes Estados Partes 
tem o direito de manter, salvo circunstâncias excepcionais, relações 
pessoais e contactos directos regulares com ambos. Para esse efeito, 
e nos termos da obrigação que decorre para os Estados Partes ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 9.º, os Estados Partes respeitam o direito da 
criança e de seus pais de deixar qualquer país, incluindo o seu, e de 
regressar ao seu próprio país. O direito de deixar um país só pode ser 
objecto de restrições que, sendo previstas na lei, constituam disposi- 
ções necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, 
a saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem, e 
se mostrem compatíveis com os outros direitos reconhecidos na pre- 
sente Convenção. 


Artigo 11.º 

1. Os Estados Partes tomam as medidas adequadas para comba- 
ter a deslocação e a retenção ilícitas de crianças no estrangeiro. 

2. Para esse efeito, os Estados Partes promovem a conclusão de 
acordos bilaterais ou multilaterais ou a adesão a acordos existentes. 

Artigo 12.º 

1. Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de dis- 
cernimento o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre 


as questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em 
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consideração as opiniões da criança, de acordo com a sua idade e 
maturidade. 

2. Para este fim, é assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida 
nos processos judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja 
directamente, seja através de representante ou de organismo ade- 
quado, segundo as modalidades previstas pelas regras de processo da 
legislação nacional. 


Artigo 13.º 


I. À criança tem direito à liberdade de expressão. Este direito 
compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações 
e ideias de toda a espécie, sem considerações de fronteiras, sob forma 
oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer outro meio à esco- 
lha da criança. 

2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições pre- 
vistas na lei e que sejam necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos e da reputação de outrem; 


b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde 
ou da moral públicas. 


Artigo 14.º 


1. Os Estados Partes respeitam o direito da criança à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião. 

2. Os Estados Partes respeitam os direitos e deveres dos pais e, 
sendo caso disso, dos representantes legais, de orientar a criança no 
exercício deste direito, de forma compatível com o desenvolvimento 
das suas capacidades. 

3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções 
só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que se mostrem 
necessárias à protecção da segurança, da ordem e da saúde públicas, 
ou da moral e das liberdades e direitos fundamentais de outrem. 
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Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liber- 
dade de associação e à liberdade de reunião pacífica. 

2. O exercício destes direitos só pode ser objecto de restrições pre- 
vistas na lei e que sejam necessárias, numa sociedade democrática, 
no interesse da segurança nacional ou da segurança pública, da ordem 
pública, para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e 
liberdades de outrem. 


Artigo 16.º 


1. Nenhuma criança pode ser sujeita a intromissões arbitrárias 
ou ilegais na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou 
correspondência, nem a ofensas ilegais à sua honra e reputação. 

2. À criança tem direito à protecção da lei contra tais intromis- 
sões ou ofensas. 


Artigo 17.º 


Os Estados Partes reconhecem a importância da função exer- 
cida pelos órgãos de comunicação social e asseguram o acesso da 
criança à informação e a documentos provenientes de fontes nacio- 
nais e internacionais diversas, nomeadamente aqueles que visem 
promover o seu bem-estar social, espiritual e moral, assim como 
a sua saúde física e mental. Para esse efeito, os Estados Partes 
devem: 


a) Encorajar os órgãos de comunicação social a difundir infor- 
mação e documentos que revistam utilidade social e cultural 
para a criança e se enquadrem no espírito do artigo 29.º; 

b) Encorajar a cooperação internacional tendente a produzir, 
trocar e difundir informação e documentos dessa natureza, pro- 
venientes de diferentes fontes culturais, nacionais e interna- 
cionais; 
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c) Encorajar a produção e a difusão de livros para crianças; 

d) Encorajar os órgãos de comunicação social a ter particularmente 
em conta as necessidades linguísticas das crianças indígenas 
ou que pertençam a um grupo minoritário; 

e) Favorecer a elaboração de princípios orientadores adequados 
à protecção da criança contra a informação e documentos 
prejudiciais ao seu bem-estar, nos termos do disposto nos arti- 
gos 13.º e 18.º 


Artigo 18.º 


1. Os Estados Partes diligenciam de forma a assegurar o reco- 
nhecimento do princípio segundo o qual ambos os pais têm uma 
responsabilidade comum na educação e no desenvolvimento da 
criança. A responsabilidade de educar a criança e de assegurar o seu 
desenvolvimento cabe primacialmente aos pais e, sendo caso disso, 
aos representantes legais. O interesse superior da criança deve cons- 
tituir a sua preocupação fundamental. 

2. Para garantir e promover os direitos enunciados na presente 
Convenção, os Estados Partes asseguram uma assistência adequada 
aos pais e representantes legais da criança no exercício da responsa- 
bilidade que lhes cabe de educar a criança e garantem o estabeleci- 
mento de instituições, instalações e serviços de assistência à infância. 

3. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para garan- 
tir às crianças cujos pais trabalhem o direito de beneficiar de servi- 
ços e instalações de assistência às crianças para os quais reúnam as 
condições requeridas. 


Artigo 19.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas legislativas, admi- 
nistrativas, sociais e educativas adequadas à protecção da criança 
contra todas as formas de violência física ou mental, dano ou sevícia, 
abandono ou tratamento negligente; maus tratos ou exploração, 
incluindo a violência sexual, enquanto se encontrar sob a guarda de 
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seus pais ou de um deles, dos representantes legais ou de qualquer 
outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada. 

2. Tais medidas de protecção devem incluir, consoante o caso, pro- 
cessos eficazes para o estabelecimento de programas sociais destinados 
a assegurar o apoio necessário à criança e àqueles a cuja guarda está 
confiada, bem como outras formas de prevenção, e para identifica- 
ção, elaboração de relatório, transmissão, investigação, tratamento e 
acompanhamento dos casos de maus tratos infligidos à criança, acima 
descritos, compreendendo igualmente, se necessário, processos de inter- 
venção judicial. 


Artigo 20.º 


I. À criança temporária ou definitivamente privada do seu ambiente 
familiar ou que, no seu interesse superior, não possa ser deixada em 
tal ambiente tem direito à protecção e assistência especiais do Estado. 

2. Os Estados Partes asseguram a tais crianças uma protecção alter- 
nativa, nos termos da sua legislação nacional. 

3. À protecção alternativa pode incluir, entre outras, a forma de 
colocação familiar, a kafala do direito islâmico, a adopção ou, no caso 
de tal se mostrar necessário, a colocação em estabelecimentos ade- 
quados de assistência às crianças. Ao considerar tais soluções, importa 
atender devidamente à necessidade de assegurar continuidade à edu- 
cação da criança, bem como à sua origem étnica, religiosa, cultural e 
linguística. 


Artigo 21.º 
Os Estados Partes que reconhecem e ou permitem a adopção 
asseguram que o interesse superior da criança será a consideração 
primordial neste domínio e: 
a) Garantem que a adopção de uma criança é autorizada unica- 
mente pelas autoridades competentes, que, nos termos da lei 


e do processo aplicáveis e baseando-se em todas as informa- 
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ções credíveis relativas ao caso concreto, verificam que a adop- 
ção pode ter lugar face à situação da criança relativamente a 
seus pais, parentes e representantes legais e que, se necessá- 
rio, as pessoas interessadas deram em consciência o seu con- 
sentimento à adopção, após se terem socorrido de todos os 
pareceres julgados necessários; 

b) Reconhecem que a adopção internacional pode ser considerada 
como uma forma alternativa de protecção da criança se esta 
não puder ser objecto de uma medida de colocação numa famí- 
lia de acolhimento ou adoptiva, ou se não puder ser conve- 
nientemente educada no seu país de origem; 

c) Garantem à criança sujeito de adopção internacional o gozo 
das garantias e normas equivalentes às aplicáveis em caso de 
adopção nacional; 

d) Tomam todas as medidas adequadas para garantir que, em caso 
de adopção internacional, a colocação da criança se não tra- 
duza num benefício material indevido para os que nela este- 
jam envolvidos; 

e) Promovem os objectivos deste artigo pela conclusão de acor- 
dos ou tratados bilaterais ou multilaterais, consoante o caso, 
e neste domínio procuram assegurar que as colocações de 
crianças no estrangeiro sejam efectuadas por autoridades ou 
organismos competentes. 


Artigo 22.º 


1. Os Estados Partes tomam as medidas necessárias para que a 
criança que requeira o estatuto de refugiado ou que seja considerada 
refugiado, de harmonia com as normas e processos de direito inter- 
nacional ou nacional aplicáveis, quer se encontre só, quer acompa- 
nhada de seus pais ou de qualquer outra pessoa, beneficie de adequada 
protecção e assistência humanitária, de forma a permitir o gozo dos 
direitos reconhecidos pela presente Convenção e outros instrumen- 
tos internacionais relativos aos direitos do homem ou de carácter 
humanitário, de que os referidos Estados sejam Partes. 
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2. Para esse efeito, os Estados Partes cooperam, nos termos con- 
siderados adequados, nos esforços desenvolvidos pela Organização das 
Nações Unidas e por outras organizações intergovernamentais ou 
não governamentais competentes que colaborem com a Organização 
das Nações Unidas na protecção e assistência de crianças que se 
encontrem em tal situação, e na procura dos pais ou de outros mem- 
bros da família da criança refugiada, de forma a obter as informações 
necessárias à reunificação familiar. No caso de não terem sido encon- 
trados os pais ou outros membros da família, a criança deve benefi- 
ciar, à luz dos princípios enunciados na presente Convenção, da 
protecção assegurada a toda a criança que, por qualquer motivo, se 
encontre privada temporária ou definitivamente do seu ambiente 
familiar. 


Artigo 23.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança mental e fisicamente 
deficiente o direito a uma vida plena e decente em condições que garan- 
tam a sua dignidade, favoreçam a sua autonomia e facilitem a sua par- 
ticipação activa na vida da comunidade. 

2. Os Estados Partes reconhecem à criança deficiente o direito de 
beneficiar de cuidados especiais e encorajam e asseguram, na medida 
dos recursos disponíveis, a prestação à criança que reúna as condi- 
ções requeridas e àqueles que a tenham a seu cargo de uma assistência 
correspondente ao pedido formulado e adaptada ao estado da criança 
e à situação dos pais ou daqueles que a tiverem a seu cargo. 

3. Atendendo às necessidades particulares da criança deficiente, 
a assistência fornecida nos termos do n.º 2 será gratuita sempre que 
tal seja possível, atendendo aos recursos financeiros dos pais ou daque- 
les que tiverem a criança a seu cargo, e é concebida de maneira a que 
a criança deficiente tenha efectivo acesso à educação, à formação, aos 
cuidados de saúde, à reabilitação, à preparação para o emprego e a acti- 
vidades recreativas, e beneficie desses serviços de forma a assegurar 
uma integração social tão completa quanto possível e o desenvolvimento 
pessoal, incluindo nos domínios cultural e espiritual. 
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4. Num espírito de cooperação internacional, os Estados Partes 
promovem a troca de informações pertinentes no domínio dos cui- 
dados preventivos de saúde e do tratamento médico, psicológico e fun- 
cional das crianças deficientes, incluindo a difusão de informações 
respeitantes aos métodos de reabilitação e aos serviços de formação 
profissional, bem como o acesso a esses dados, com vista a permitir 
que os Estados Partes melhorem as suas capacidades e qualificações 
e alarguem a sua experiência nesses domínios. A este respeito aten- 
der-se-á de forma particular às necessidades dos países em desen- 
volvimento. 


Artigo 24.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito a gozar do 
melhor estado de saúde possível e a beneficiar de serviços médicos e 
de reeducação. Os Estados Partes velam pela garantia de que nenhuma 
criança seja privada do direito de acesso a tais serviços de saúde. 

2. Os Estados Partes prosseguem a realização integral deste direito 
e, nomeadamente, tomam medidas adequadas para: 


a) Fazer baixar a mortalidade entre as crianças de tenra idade e 
a mortalidade infantil; 

b) Assegurar a assistência médica e os cuidados de saúde neces- 
sários a todas as crianças, enfatizando o desenvolvimento dos 
cuidados de saúde primários; 

c) Combater a doença e a má nutrição, no quadro dos cuidados 
de saúde primários, graças nomeadamente à utilização de téc- 
nicas facilmente disponíveis e ao fornecimento de alimentos 
nutritivos e de água potável, tendo em consideração os peri- 
gos e riscos da poluição do ambiente; 

d) Assegurar às mães os cuidados de saúde, antes e depois do nas- 
cimento; 

e) Assegurar que todos os grupos da população, nomeadamente 
os pais e as crianças, sejam informados, tenham acesso e 
sejam apoiados na utilização de conhecimentos básicos sobre 


Os Direitos da Criança « 31 


a saúde e a nutrição da criança, as vantagens do aleitamento 
materno, a higiene e a salubridade do ambiente, bem como a 
prevenção de acidentes; 

f) Desenvolver os cuidados preventivos de saúde, os conselhos 
aos pais e a educação sobre planeamento familiar e os servi- 
ços respectivos. 


3. Os Estados Partes tomam todas as medidas eficazes e adequa- 
das com vista a abolir as práticas tradicionais prejudiciais à saúde das 
crianças. 

4. Os Estados Partes comprometem-se a promover e a encorajar 
a cooperação internacional, de forma a garantir progressivamente a 
plena realização do direito reconhecido no presente artigo. A este res- 
peito atender-se-á de forma particular às necessidades dos países em 
desenvolvimento. 


Artigo 25.º 


Os Estados Partes reconhecem à criança que foi objecto de 
uma medida de colocação num estabelecimento pelas autoridades 
competentes, para fins de assistência, protecção ou tratamento 
físico ou mental, o direito à revisão periódica do tratamento a que 
foi submetida e de quaisquer outras circunstâncias ligadas à sua 
colocação. 


Artigo 26.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito de beneficiar 
da segurança social e tomam todas as medidas necessárias para asse- 
gurar a plena realização deste direito, nos termos da sua legislação 
nacional. 

2. As prestações, se a elas houver lugar, devem ser atribuídas tendo 
em conta os recursos e a situação da criança e das pessoas responsá- 
veis pela sua manutenção, assim como qualquer outra consideração 
relativa ao pedido de prestação feito pela criança ou em seu nome. 
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Artigo 27.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito a um nível 
de vida suficiente, de forma a permitir o seu desenvolvimento físico, 
mental, espiritual, moral e social. 

2. Cabe primacialmente aos pais e às pessoas que têm a criança 
a seu cargo a responsabilidade de assegurar, dentro das suas possi- 
bilidades e disponibilidades económicas, as condições de vida neces- 
sárias ao desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados Partes, tendo em conta as condições nacionais e na 
medida dos seus meios, tomam as medidas adequadas para ajudar os pais 
e outras pessoas que tenham a criança a seu cargo a realizar este direito e 
asseguram, em caso de necessidade, auxílio material e programas de apoio, 
nomeadamente no que respeita à alimentação, vestuário e alojamento. 

4. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas tenden- 
tes a assegurar a cobrança da pensão alimentar devida à criança, de seus 
pais ou de outras pessoas que tenham a criança economicamente a seu 
cargo, tanto no seu território quanto no estrangeiro. Nomeadamente, 
quando a pessoa que tem a criança economicamente a seu cargo vive 
num Estado diferente do da criança, os Estados Partes devem promo- 
ver a adesão a acordos internacionais ou a conclusão de tais acordos, 
assim como a adopção de quaisquer outras medidas julgadas adequadas. 


Artigo 28.º 


1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação 
e tendo, nomeadamente, em vista assegurar progressivamente o exer- 
cício desse direito na base da igualdade de oportunidades: 


a) Tornam o ensino primário obrigatório e gratuito para todos; 

b) Encorajam a organização de diferentes sistemas de ensino 
secundário, geral e profissional, tornam estes públicos e aces- 
síveis a todas as crianças e tomam medidas adequadas, tais como 
a introdução da gratuitidade do ensino e a oferta de auxílio finan- 
ceiro em caso de necessidade; 
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c) Tornam o ensino superior acessível a todos, em função das capa- 
cidades de cada um, por todos os meios adequados; 

d) Tornam a informação e a orientação escolar e profissional 
públicas e acessíveis a todas as crianças; 

e) Tomam medidas para encorajar a frequência escolar regular 
e a redução das taxas de abandono escolar. 


2. Os Estados Partes tomam as medidas adequadas para velar por 
que a disciplina escolar seja assegurada de forma compatível com a 
dignidade humana da criança e nos termos da presente Convenção. 

3. Os Estados Partes promovem e encorajam a cooperação inter- 
nacional no domínio da educação, nomeadamente de forma a con- 
tribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo 
e a facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos 
modernos métodos de ensino. A este respeito atender-se-á de forma 
particular às necessidades dos países em desenvolvimento. 


Artigo 29.º 


1. Os Estados Partes acordam em que a educação da criança deve 
destinar-se a : 


a) Promover o desenvolvimento da personalidade da criança, dos 
seus dons e aptidões mentais e físicos na medida das suas poten- 
cialidades; 

b) Inculcar na criança o respeito pelos direitos do homem e liber- 
dades fundamentais e pelos princípios consagrados na Carta 
das Nações Unidas; 

c) Inculcar na criança o respeito pelos pais, pela sua identidade 
cultural, língua e valores, pelos valores nacionais do país em 
que vive, do país de origem e pelas civilizações diferentes 
da sua; 

d) Preparar a criança para assumir as responsabilidades da vida 
numa sociedade livre, num espírito de compreensão, paz, tole- 
rância, igualdade entre os sexos e de amizade entre todos os 
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povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e com pessoas de 
origem indígena; 
e) Promover o respeito da criança pelo meio ambiente. 


2. Nenhuma disposição deste artigo ou do artigo 28.º pode ser 
interpretada de forma a ofender a liberdade dos indivíduos ou das pes- 
soas colectivas de criar e dirigir estabelecimentos de ensino, desde 
que sejam respeitados os princípios enunciados no n.º 1 do presente 
artigo e que a educação ministrada nesses estabelecimentos seja con- 
forme às regras mínimas prescritas pelo Estado. 


Artigo 30.º 


Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas 
ou pessoas de origem indígena, nenhuma criança indígena ou que per- 
tença a uma dessas minorias poderá ser privada do direito de, conjun- 
tamente com membros do seu grupo, ter a sua própria vida cultural, 
professar e praticar a sua própria religião ou utilizar a sua própria língua. 


Artigo 31.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito ao repouso e 
aos tempos livres, o direito de participar em jogos e actividades recreativas 
próprias da sua idade e de participar livremente na vida cultural e artística. 

2. Os Estados Partes respeitam e promovem o direito da criança de 
participar plenamente na vida cultural e artística e encorajam a orga- 
nização, em seu benefício, de formas adequadas de tempos livres e de 
actividades recreativas, artísticas e culturais, em condições de igualdade. 


Artigo 32.º 

1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito de ser prote- 
gida contra a exploração económica ou a sujeição a trabalhos perigo- 
sos ou capazes de comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde 


ou o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. 
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B. Derecho a la salud 


89. El artículo 10 del Protocolo de San Salvador expresa en relación con este derecho 
que: “Toda persona tiene derecho a la salud, entendida como el disfrute del más alto nivel de 
bienestar físico, mental y social. Con el fin de hacer efectivo el derecho a la salud los Estados 
partes se comprometen a reconocer la salud como un bien público y particularmente a adoptar 
las siguientes medidas para garantizar este derecho: a) La atención primaria de la salud, 
entendiendo como tal la asistencia sanitaria esencial puesta al alcance de todos los individuos y 
familiares de la comunidad; b) La extensión de los beneficios de los servicios de salud a todos 
los individuos sujetos a la jurisdicción del Estado; c) La total inmunización contra las principales 
enfermedades infecciosas; d) La prevención y el tratamiento de las enfermedades endémicas, 
profesionales y de otra índole; e) La educación de la población sobre la prevención y tratamiento 
de los problemas de salud, y f) La satisfacción de las necesidades de salud de los grupos de más 
alto riesgo y que por sus condiciones de pobreza sean más vulnerables”. 


90. El Protocolo hace referencia a la satisfacción del derecho en un contexto de 
desarrollo de un sistema de salud, que por básico que sea, debe garantizar el acceso al sistema 
de Atención Primaria en Salud (APS) y el desarrollo progresivo de un sistema con cobertura para 
toda la población del país. A su vez, otorga especial atención a la atención de grupos 
vulnerables o en situación de pobreza. 


91. El derecho a la salud cuenta con mayor cantidad de instrumentos de medición, 
especialmente cuantitativos, al mismo tiempo que constituye un ODM (Objetivos de Desarrollo 
del Milenio) y para el cual existe información en la mayoría de los países de la región. En estos 
casos, queda a voluntad del Estado informante, la posibilidad de conjugar los avances en 
términos de los ODM con los indicadores aquí sugeridos. 


92. En función de dicho desarrollo, a los efectos de monitorear el proceso de 
implementación en términos del alcance del contenido del Protocolo se incluyen a continuación 
los principales indicadores (estructurales, de proceso y de resultados) como también las sefiales 
de progreso cualitativas. Una vez más, cabe sefialar que deben considerarse como indicativos en 
un proceso mayor de incorporación de nuevos indicadores y sefiales mas precisas. 


93. Asimismo se han incorporado en el cuadro indicadores sobre los temas 
transversales, de modo que se logre visualizar la importancia de los mismos y la posibilidad de 
combinar cuadros autónomos para el conjunto de derechos del Protocolo, como los que se 
exponen arriba en este documento, con la desagregación de la información respectiva a los 
temas transversales en los cuadros de indicadores de derechos específicos. 


2. Os Estados Partes tomam medidas legislativas, administrati- 
vas, sociais e educativas para assegurar a aplicação deste artigo. Para 
esse efeito, e tendo em conta as disposições relevantes de outros ins- 
trumentos jurídicos internacionais, os Estados Partes devem, nomea- 
damente: 


a) Fixar uma idade mínima ou idades mínimas para a admissão 
a um emprego; 

b) Adoptar regulamentos próprios relativos à duração e às con- 
dições de trabalho; e 

c) Prever penas ou outras sanções adequadas para assegurar uma 
efectiva aplicação deste artigo. 


Artigo 33.º 


Os Estados Partes adoptam todas as medidas adequadas, incluindo 
medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas para pro- 
teger as crianças contra o consumo ilícito de estupefacientes e de subs- 
tâncias psicotrópicas, tais como definidos nas convenções internacionais 
aplicáveis, e para prevenir a utilização de crianças na produção e no 
tráfico ilícitos de tais substâncias. 


Artigo 34.º 


Os Estados Partes comprometem-se a proteger a criança contra 
todas as formas de exploração e de violência sexuais. Para esse efeito, 
os Estados Partes devem, nomeadamente, tomar todas as medidas ade- 
quadas, nos planos nacional, bilateral e multilateral para impedir: 


a) Que a criança seja incitada ou coagida a dedicar-se a uma acti- 
vidade sexual ilícita; 

b) Que a criança seja explorada para fins de prostituição ou de 
outras práticas sexuais ilícitas; 

c) Que a criança seja explorada na produção de espectáculos ou 
de material de natureza pornográfica. 
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Artigo 35.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas, nos pla- 
nos nacional, bilateral e multilateral, para impedir o rapto, a venda 
ou o tráfico de crianças, independentemente do seu fim ou forma. 


Artigo 36.º 


Os Estados Partes protegem a criança contra todas as formas de 
exploração prejudiciais a qualquer aspecto do seu bem-estar. 


Artigo 37.º 
Os Estados Partes garantem que: 


a) Nenhuma criança será submetida à tortura ou a penas ou trata- 
mentos cruéis, desumanos ou degradantes. A pena de morte e a 
prisão perpétua sem possibilidade de libertação não serão impos- 
tas por infracções cometidas por pessoas com menos de 18 anos; 

b) Nenhuma criança será privada de liberdade de forma ilegal ou 
arbitrária: a captura, detenção ou prisão de uma criança devem 
ser conformes à lei, serão utilizadas unicamente como medida 
de último recurso e terão a duração mais breve possível; 

c) A criança privada de liberdade deve ser tratada com a huma- 
nidade e o respeito devidos à dignidade da pessoa humana e 
de forma consentânea com as necessidades das pessoas da sua 
idade. Nomeadamente, a criança privada de liberdade deve ser 
separada dos adultos, a menos que, no superior interesse da 
criança, tal não pareça aconselhável, e tem o direito de man- 
ter contacto com a sua família através de correspondência e 
visitas, salvo em circunstâncias excepcionais; 

d) A criança privada de liberdade tem o direito de aceder rapi- 
damente à assistência jurídica ou a outra assistência adequada 
e o direito de impugnar a legalidade da sua privação de liber- 
dade perante um tribunal ou outra autoridade competente, inde- 
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pendente e imparcial, bem como o direito a uma rápida deci- 
são sobre tal matéria. 


Artigo 38.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar 
as normas de direito humanitário internacional que lhes sejam aplicáveis 
em caso de conflito armado e que se mostrem relevantes para a criança. 

2. Os Estados Partes devem tomar todas as medidas possíveis na 
prática para garantir que nenhuma criança com menos de 15 anos par- 
ticipe directamente nas hostilidades. 

3. Os Estados Partes devem abster-se de incorporar nas forças arma- 
das as pessoas que não tenham a idade de 15 anos. No caso de incor- 
poração de pessoas de idade superior a 15 anos e inferior a 18 anos, 
os Estados Partes devem incorporar prioritariamente os mais velhos. 

4. Nos termos das obrigações contraídas à luz do direito inter- 
nacional humanitário para a protecção da população civil em caso de 
conflito armado, os Estados Partes na presente Convenção devem 
tomar todas as medidas possíveis na prática para assegurar protec- 
ção e assistência às crianças afectadas por um conflito armado. 


Artigo 39.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para pro- 
mover a recuperação física e psicológica e a reinserção social da 
criança vítima de qualquer forma de negligência, exploração ou seví- 
cias, de tortura ou qualquer outra pena ou tratamento cruéis, desu- 
manos ou degradantes ou de conflito armado. Essas recuperação e 
reinserção devem ter lugar num ambiente que favoreça a saúde, o res- 
peito por si próprio e a dignidade da criança. 


Artigo 40.º 


I. Os Estados Partes reconhecem à criança suspeita, acusada ou que 
se reconheceu ter infringido a lei penal o direito a um tratamento capaz 
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de favorecer o seu sentido de dignidade e valor, reforçar o seu respeito 
pelos direitos do homem e as liberdades fundamentais de terceiros e que 
tenha em conta a sua idade e a necessidade de facilitar a sua reintegra- 
ção social e o assumir de um papel construtivo no seio da sociedade. 

2. Para esse feito, e atendendo às disposições pertinentes dos 
instrumentos jurídicos internacionais, os Estados Partes garantem, 
nomeadamente, que: 


a) Nenhuma criança seja suspeita, acusada ou reconhecida como 
tendo infringido a lei penal por acções ou omissões que, no 
momento da sua prática, não eram proibidas pelo direito nacio- 
nal ou internacional; 

b) A criança suspeita ou acusada de ter infringido a lei penal tenha, 
no mínimo, direito às garantias seguintes: 


i) Presumir-se inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
legalmente estabelecida; 

ii) A ser informada pronta e directamente das acusações for- 
muladas contra si ou, se necessário, através de seus pais 
ou representantes legais, e beneficiar de assistência jurí- 
dica ou de outra assistência adequada para a preparação 
e apresentação da sua defesa; 

iii) A sua causa ser examinada sem demora por uma autori- 
dade competente, independente e imparcial ou por um tri- 
bunal, de forma equitativa nos termos da lei, na presença 
do seu defensor ou de outrem assegurando assistência ade- 
quada e, a menos que tal se mostre contrário ao interesse 
superior da criança, nomeadamente atendendo à sua idade 
ou situação, na presença de seus pais ou representantes legais; 

iv) A não ser obrigada a testemunhar ou a confessar-se cul- 
pada; a interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 
acusação e a obter a comparência e o interrogatório das 
testemunhas de defesa em condições de igualdade; 

v) No caso de se considerar que infringiu a lei penal, a recor- 
rer dessa decisão e das medidas impostas em sequência 
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desta para uma autoridade superior, competente, inde- 
pendente e imparcial, ou uma autoridade judicial, nos ter- 
mos da lei; 

vi) A fazer-se assistir gratuitamente por um intérprete, se não 
compreender ou falar a língua utilizada; 

vii) A ver plenamente respeitada a sua vida privada em todos 
os momentos do processo. 


3. Os Estados Partes procuram promover o estabelecimento de 
leis, processos, autoridades e instituições especificamente adequadas 
a crianças suspeitas, acusadas ou reconhecidas como tendo infringido 
a lei penal, e, nomeadamente: 


a) O estabelecimento de uma idade mínima abaixo da qual se pre- 
sume que as crianças não têm capacidade para infringir a lei 
penal; 

b) Quando tal se mostre possível e desejável, a adopção de medi- 
das relativas a essas crianças sem recurso ao processo judicial, 
assegurando-se o pleno respeito dos direitos do homem e das 
garantias previstas pela lei. 


4. Um conjunto de disposições relativas, nomeadamente, à assis- 
tência, orientação e controlo, conselhos, regime de prova, colocação 
familiar, programas de educação geral e profissional, bem como outras 
soluções alternativas às institucionais, serão previstas de forma a 
assegurar às crianças um tratamento adequado ao seu bem-estar e pro- 
porcionado à sua situação e à infracção. 


Artigo 41.º 


Nenhuma disposição da presente Convenção afecta as disposições 
mais favoráveis à realização dos direitos da criança que possam figurar: 


a) Na legislação de um Estado Parte; 
b) No direito internacional em vigor para esse Estado. 
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ParTE II 
Artigo 42.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tornar amplamente conhe- 
cidos, por meios activos e adequados, os princípios e as disposições 
da presente Convenção, tanto pelos adultos como pelas crianças. 


Artigo 43.º 


1. Com o fim de examinar os progressos realizados pelos Estados 
Partes no cumprimento das obrigações que lhes cabem nos termos 
da presente Convenção, é instituído um Comité dos Direitos da 
Criança, que desempenha as funções seguidamente definidas. 

2. O Comité é composto de 10 peritos de alta autoridade moral 
e de reconhecida competência no domínio abrangido pela presente 
Convenção. Os membros do Comité são eleitos pelos Estados Partes 
de entre os seus nacionais e exercem as suas funções a título pessoal, 
tendo em consideração a necessidade de assegurar uma repartição geo- 
gráfica equitativa e atendendo aos principais sistemas jurídicos. 

3. Os membros do Comité são eleitos por escrutínio secreto de 
entre uma lista de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada 
Estado Parte pode designar um perito de entre os seus nacionais. 

4. À primeira eleição tem lugar nos seis meses seguintes à data 
da entrada em vigor da presente Convenção e, depois disso, todos os 
dois anos. Pelo menos quatro meses antes da data de cada eleição, 
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convida, por 
escrito, os Estados Partes a proporem os seus candidatos num prazo 
de dois meses. O Secretário-Geral elabora, em seguida, a lista alfa- 
bética dos candidatos assim apresentados, indicando por que Estado 
foram designados, e comunica-a aos Estados Partes na presente Con- 
venção. 

5. As eleições realizam-se aquando das reuniões dos Estados Par- 
tes convocadas pelo Secretário-Geral para a sede da Organização das 
Nações Unidas. Nestas reuniões, em que o quórum é constituído por 
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dois terços dos Estados Partes, são eleitos para o Comité os candida- 
tos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos 
votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6. Os membros do Comité são eleitos por um período de quatro 
anos. São reelegíveis no caso de recandidatura. O mandato de cinco 
dos membros eleitos na primeira eleição termina ao fim de dois anos. 
O presidente da reunião tira à sorte, imediatamente após a primeira 
eleição, os nomes destes cinco elementos. 

7. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité 
ou se, por qualquer outra razão, um membro declarar que não pode 
continuar a exercer funções no seio do Comité, o Estado Parte que 
havia proposto a sua candidatura designa um outro perito, de entre 
os seus nacionais, para preencher a vaga até ao termo do mandato, 
sujeito a aprovação do Comité. 

8. O Comité adopta o seu regulamento interno. 

9. O Comité elege o seu secretariado por um período de dois anos. 

IO. As reuniões do Comité têm habitualmente lugar na sede da 
Organização das Nações Unidas ou em qualquer outro lugar julgado 
conveniente e determinado pelo Comité. O Comité reúne em regra 
anualmente. A duração das sessões do Comité é determinada, e se 
necessário revista, por uma reunião dos Estados Partes na presente 
Convenção, sujeita à aprovação da Assembleia Geral. 

11. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas põe à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessárias para o desem- 
penho eficaz das funções que lhe são confiadas ao abrigo da presente 
Convenção. 

12. Os membros do Comité instituído pela presente Convenção 
recebem, com a aprovação da Assembleia Geral, emolumentos pro- 
venientes dos recursos financeiros das Nações Unidas, segundo as 
condições e modalidades fixadas pela Assembleia Geral. 


Artigo 44.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Comité, 
através do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, rela- 
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tórios sobre as medidas que hajam adoptado para dar aplicação aos 
direitos reconhecidos pela Convenção e sobre os progressos realiza- 
dos no gozo desses direitos: 


a) Nos dois anos subsequentes à data da entrada em vigor da pre- 
sente Convenção para os Estados Partes; 
b) Em seguida, de cinco em cinco anos. 


2. Os relatórios apresentados em aplicação do presente artigo 
devem indicar os factores e as dificuldades, se a elas houver lugar, 
que impeçam o cumprimento, pelos Estados Partes, das obrigações 
decorrentes da presente Convenção. Devem igualmente conter infor- 
mações suficientes para dar ao Comité uma ideia precisa da aplica- 
ção da Convenção no referido país. 

3. Os Estados Partes que tenham apresentado ao Comité um rela- 
tório inicial completo não necessitam de repetir, nos relatórios sub- 
sequentes, submetidos nos termos do n.º 1, alínea b), as informações 
de base anteriormente comunicadas. 

4. O Comité pode solicitar aos Estados Partes informações com- 
plementares relevantes para a aplicação da Convenção. 

5. O Comité submete de dois em dois anos à Assembleia Geral, 
através do Conselho Económico e Social, um relatório das suas acti- 
vidades. 

6. Os Estados Partes asseguram aos seus relatórios uma larga 
difusão nos seus próprios países. 


Artigo 45.º 


De forma a promover a aplicação efectiva da Convenção e a enco- 
rajar a cooperação internacional no domínio coberto pela Convenção: 


a) As agências especializadas, a UNICEF e outros órgãos das 
Nações Unidas podem fazer-se representar quando for apre- 
ciada a aplicação de disposições da presente Convenção que 
se inscrevam no seu mandato. O Comité pode convidar as 
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agências especializadas, a UNICEF e outros organismos com- 
petentes considerados relevantes a fornecer o seu parecer téc- 
nico sobre a aplicação da convenção no âmbito dos seus 
respectivos mandatos. O Comité pode convidar as agências espe- 
cializadas, a UNICEF e outros órgãos das Nações Unidas a apre- 
sentar relatórios sobre a aplicação da Convenção nas áreas 
relativas aos seus domínios de actividade; 

b) O Comité transmite, se o julgar necessário, às agências espe- 
cializadas, à UNICEF e a outros organismos competentes os rela- 
tórios dos Estados Partes que contenham pedidos ou indiquem 
necessidades de conselho ou de assistência técnicos, acom- 
panhados de eventuais observações e sugestões do Comité 
relativos àqueles pedidos ou indicações; 

c) O Comité pode recomendar à Assembleia Geral que solicite 
ao Secretário-Geral a realização, para o Comité, de estudos sobre 
questões específicas relativas aos direitos da criança; 

d) O Comité pode fazer sugestões e recomendações de ordem geral 
com base nas informações recebidas em aplicação dos arti- 
gos 44.º e 45.º da presente Convenção. Essas sugestões e recomen- 
dações de ordem geral são transmitidas aos Estados interessados 
e levadas ao conhecimento da Assembleia Geral, acompanha- 
das, se necessário, dos comentários dos Estados Partes. 


ParTE III 
Artigo 46.º 
A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 
Artigo 47.º 
A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumen- 
tos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da Orga- 


nização das Nações Unidas. 
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Artigo 48.º 


A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. 
A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 49.º 


I. À presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia após a data 
do depósito junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a presente Convenção 
ou a ela aderirem após o depósito do 20.º instrumento de ratificação ou 
de adesão, a Convenção entrará em vigor no 30.º dia após a data do depósito, 
por parte desse Estado, do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 50.º 


1. Qualquer Estado Parte pode propor uma emenda e depositar o 
seu texto junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta de emenda aos Esta- 
dos Partes na presente Convenção, solicitando que lhe seja comunicado 
se são favoráveis à convocação de uma conferência de Estados Partes para 
apreciação e votação da proposta. Se, nos quatro meses subsequentes a 
essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar 
a favor da realização da referida conferência, o Secretário-Geral convocá- 
-la-á sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As emendas 
adoptadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferên- 
cia são submetidas à Assembleia Geral das Nações Unidas para aprovação. 

2. As emendas adoptadas nos termos do disposto no n.º 1 do pre- 
sente artigo entram em vigor quando aprovadas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para 
os Estados que a hajam aceite, ficando os outros Estados Partes liga- 
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DERECHO A LA SALUD 


ESTRUCTURALES 


PROCESOS 


RESULTADOS 





RECEPCIÓN 
DEL DERECHO 


Indicador 


- Ratificación del Estado de los siguientes 
Tratados internacionales que reconocen el derecho 
a la salud. Consignar fecha: 

a) PIDESC. Protocolo de San Salvador 

b) CEDAW. Protocolo Facultativo 

c) CDN 

d) CIEDR 


- Reconocimiento en la Constitución Política del 
Estado del derecho a la salud. Alcance. 


-Para los Estados Federales: 
garantias del derecho a la 
constituciones provinciales. 


reconocimiento y 
salud en las 


- Formas y normativa de organización del sistema 
de salud (público, privado, seguros de salud). 
Describa y especifique. 


- Número de informes y acciones específicas que el 
Estado ha presentado a los órganos de supervisión 
internacional en relación con el derecho a la salud. 


- Número de contrainformes presentados por la 
sociedad civil a los órganos de supervisión de los 
tratados. 


- Existencia de programas que otorgan prioridad a 
sectores vulnerables para servicios de salud. 
Alcance, cobertura poblacional y territorial, 
financiamiento. 


- Porcentaje estimado de nacimientos, defunciones y 
matrimonios inscritos mediante un sistema de 
registro civil. 


- Tasa de natalidad por sexo 

“Esperanza de vida por zonas geográficas de un país 
- Esperanza de vida por quintiles de ingreso 

-Tasa de mortalidad por sexo y por grupo de edad 


- Tasa de mortalidad por sexo debido a accidentes, 
homicidios o suicidios 


- Porcentaje de la población con acceso a agua potable. 


- Porcentaje de personas con acceso a servicios de 
saneamiento básico 





Sefiales de 


H El sistema de salud responde a criterios de 


- Existencia de estudios de satisfacción de los 








progreso universalidad o de focalización. Justifique. usuarios y de las usuarias sobre la cantidad y 
calidad de los servicios de salud. Principales 
Existencia de instancias o acuerdos a nivel de país | resultados 
en relación a la organización y funcionamiento del 
sistema de salud. Describir 
- Número de organizaciones de la sociedad civil 
registradas que participan en la promoción y la 
protección del derecho a la salud. Alcance y 
(cobertura territorial y poblacional. 
CAPACIDADES | Indicador - Existencia de documentos oficiales que | - Los servicios de salud se encuentran funcionando | - Cobertura de los programas de atención primaria en 
ESTATALES reconozcan el concepto básico de atención | con cobertura universal o solo subsidian la | salud 
primaria de salud integral y universal. | demanda. Justifique 
Consignarlos. - Cobertura de programa de asistencia a adultos 
- Porcentaje de la población con acceso estable a | mayores. 
- Existencia de una política nacional sobre | medicamentos esenciales y/o genéricos 
medicamentos, incluidos los medicamentos - Tasa de utilización de los servicios 
genéricos. Alcance, cobertura poblacional y | - Existencia de disparidades  público-privadas 





territorial, mecanismos de funcionamiento. 


- Cantidad de Médicos/as por habitantes 








significativas en el gasto y cobertura en salud. 
Justifique 

- Porcentaje de servicios de salud públicos 
subcontratados a compaíías privadas o a ONG's?. 





- Número de afiliados a planes de seguro de salud en 
calidad de cotizantes o beneficiarios. 


- Proporción de médicos para la población en áreas 








dos pelas disposições da presente Convenção e por todas as emendas 
anteriores que tenham aceite. 


Artigo 51.º 


1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas recebe 
e comunica a todos os Estados o texto das reservas que forem feitas 
pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão. 

2. Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e com o fim da presente Convenção. 

3. As reservas podem ser retiradas em qualquer momento por via 
de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, o qual informará todos os Estados Partes na Convenção. A noti- 
ficação produz efeitos na data da sua recepção pelo Secretário-Geral. 


Artigo 52.º 

Um Estado Parte pode denunciar a presente Convenção por noti- 
ficação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. A denúncia produz efeitos um ano após a data de recepção 
da notificação pelo Secretário-Geral. 


Artigo 53.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas é desig- 
nado como depositário da presente Convenção. 


Artigo 54.º 
A presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto 


do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
habilitados pelos seus governos respectivos, assinaram a Convenção. 


46 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 10 | Rev. 1 [ACNUDH] 


ANEXO II 


Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança 





Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 























Estado Data da assinatura deoiifcação Ra 

ou de adesão 
Afeganistão 27 de Setembro de 1993 28 de Março de 1994 27 de Abril de 1994 
África do Sul 29 de Janeiro de 1993 16 de Junho de 1995 16 de Julho de 1995 
Albânia 26 de Janeiro de 1990 27 de Fevereiro de 1992 28 de Março de 1992 
Alemanha 26 de Janeiro de 1990 6 de Março de 1992 5 de Abril de 1992 
Andorra 2 de Outubro de 1995 2 de Janeiro de 1996 1 de Fevereiro de 1996 
Angola 14 de Fevereiro deiggo 5 de Dezembro derggo 4 de Janeiro de 1991 
Antígua e Barbuda 12 de Março de 1991 5 de Outubro de 1993 4 de Novembro de 1993 
Arábia Saudita 26 de Janeiro de 1996? 25 de Fevereiro de 1996 
Argélia 26 de Janeiro de 1990 16 de Abril de 1993 16 de Maio de 1993 
Argentina 29 de Junho de 1990 4 de Dezembro derggo 3 de Janeiro de 1991 
Arménia 23 de Junho de 1993º 22 de Julho de 1993 
Austrália 22 de Agosto de 1990 17 de Dezembro de iggo 16 de Janeiro de 1991 
Áustria 26 de Janeiro de 1990 6 de Agosto de 1992 5 de Setembro de 1992 
Azerbaijão 13 de Agosto de 1992? 12 de Setembro de 1992 
Bahamas 30 de Outubro deiggo | 20 de Fevereiro de1ggr 22 de Março de 1991 
Bahrein 13 de Fevereiro de 1992º | 12 de Setembro de 1992 
Bangladesh 26 de Janeiro de 1990 3 de Agosto de 1990 2 de Setembro de 1990 
Barbados 19 de Abril de 1990 9 de Outubro de 1990 8 de Novembro de 1990 
Bélgica 26 de Janeiro de 1990 16 de Dezembro de 1991 15 de Janeiro de 1992 
Belize 2 de Março de 1990 2 de Maio de 1990 2 de Setembro de 1990 
Benin 25 de Abril de 1990 3 de Agosto de 1990 2 de Setembro de 1990 
Bielorrússia 26 de Janeiro de 1990 1 de Outubro de 1990 31 de Outubro de 1990 
Birmânia 15 de Julho de 1991º 14 de Agosto de 1991 
Bolívia 8 de Março de 1990 26 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1992 
Bósnia e Herzegovina* 6 de Março de 1992 
Botswana 14 de Março de 1995? 13 de Abril de 1995 
Brasil 26 de Janeiro de 1990 24 de Setembro de iggo 24 de Outubro de 1990 
Brunei Darussalam 27 de Dezembro de 1995? 26 de Janeiro de 1996 
Bulgária 31 de Maio de 1990 3 de Junho de 1991 3 de Julho de 1991 


a Adesão; *Sucessão 
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Estado 


Data da assinatura 


Data de recepção 
do instrumento 
de ratificação 


ou de adesão 


Data de entrada 


em vigor 





Burkina Faso 
Burundi 

Butão 

Cabo Verde 
Camarões 
Camboja 

Canadá 
Cazaquistão 
Chade 

Checa, República* 
Chile 

China, República 
Popular da 

Chipre 

Colômbia 
Comores 

Congo 

Coreia, República da 
Coreia, República Popular 
Democrática da 
Costa do Marfim 
Costa Rica 
Croácia 

Cuba 

Dinamarca 
Djibouti 
Dominica 

Egipto 

El Salvador 
Emiratos Árabes Unidos 
Equador 

Eritreia 
Eslovénia* 
Eslováquia* 


Espanha 


26 de Janeiro de 1990 
8 de Maio de 1990 
4 de Junho de 1990 


25 de Setembro de 1990 
22 de Setembro de 1992 
28 de Maio de 1990 

16 de Fevereiro de 1994 


30 de Setembro de 1990 
26 de Janeiro de 1990 
29 de Agosto de 1990 
5 de Outubro de 1990 
26 de Janeiro de 1990 


30 de Setembro de 1990 


25 de Setembro de 1990 





23 de Agosto de I990 
26 d 
26 d 


o 


aneiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 


26 d 
26 d 
30 de Setembro de 1990 
26 d 


5 de Fevereiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 
26 de 


aneiro de 1990 


26d 


20 d 


o 


aneiro de 1990 








D 


Dezembro de 1993 


26 de Janeiro de 1990 


31 de Agosto de 1990 

19 de Outubro de 1990 
1 de Agosto de 1990 

4 de Junho de 1992? 

11 de Janeiro de 1993 

15 de Outubro de 1992 
13 de Dezembro de 1991 
12 de Agosto de 1994 

2 de Outubro de 1990 


13 de Agosto de 1990 


2 de Março de 1992 

7 de Fevereiro de 1991 
28 de Janeiro de 1991 
22 de Junho de 1993 

14 de Outubro de 1993º 


20 de Novembro de 1991 


21 de Setembro de 1991 
4 de Fevereiro de 1991 
21 de Agosto de 1990 





21 de Agosto de 1991 

19 de Julho de 1991 

6 de Dezembro de 1990 
13 de Março de 1991 

6 de Julho de 1990 

10 de Julho de 1990 

3 de Janeiro de 1997º 

13 de Março de 1991 

3 de Agosto de 1994 


6 de Dezembro de 1990 
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30 de Setembro de 1990 
18 de Novembro de 1990 
2 de Setembro de 1990 
4 de Julho de 1992 

10 de Fevereiro de 1993 
14 de Novembro de 1992 
12 de Janeiro de 1992 

11 de Setembro de 1994 
1 de Novembro de 1990 
1 de Janeiro de 1993 

12 de Setembro de 1990 


1 de Abril de 1992 

9 de Março de 1991 

27 de Fevereiro de 1991 
21 de Julho de 1993 

13 de Novembro de 1993 


20 de Dezembro de 1991 


20 de Dezembro de 1991 
6 de Março de 1991 

20 de Setembro de 1990 
8 de Outubro de 1991 
20 de Setembro de 1991 
18 de Agosto de 1991 

5 de Janeiro de 1991 

12 de Abril de 1991 

2 de Setembro de 1990 
2 de Setembro de 1990 


2 de Setembro de 1990 
2 de Setembro de 1994 
25 de Junho de 1991 
1 de Janeiro de 1995 
5 de Janeiro de 1991 





Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 

















Estado Data da assinatura de taiificação ini 

ou de adesão 
Estónia 21 de Outubro de 1991º | 13 de Junho de 1991 
Etiópia 14 de Maio de 1991? 20 de Novembro de 1991 
Federação Russa 26 de Janeiro de 1990 16 de Agosto de 1990 15 de Setembro de 1990 
Fidji 2 de Julho de 1993 13 de Agosto de 1993 12 de Setembro de 1993 
Filipinas 26 de Janeiro de 1990 21 de Agosto de 1990 20 de Setembro de 1990 
Finlândia 26 de Janeiro de 1990 20 de Junho de 1991 20 de Julho de 1991 
França 26 de Janeiro de 1990 7 de Agosto de 1990 6 de Setembro de 1990 
Gabão 26 de Janeiro de 1990 9 de Fevereiro de 1994 11 de Março de 1994 
Gâmbia 5 de Fevereiro de 1990 8 de Agosto de 1990 7 de Setembro de 1990 
Gana 29 de Janeiro de 1990 5 de Fevereiro de 1990 5 de Dezembro de 1990 
Geórgia 2 de Junho de 1994' 2 de Julho de 1994 
Grécia 26 de Janeiro de 1990 11 de Maio de 1993 10 de Junho de 1993 
Grenada 21 de Fevereiro derggo 5 de Novembro deiggo 5 de Dezembro de Ig9go 
Guatemala 26 de Janeiro de 1990 6 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Guiana 30 de Setembro de 199go 14 de Janeiro de 1991 13 de Fevereiro de 1991 
Guiné 13 de Julho de 1990º 2 de Setembro de 1990 
Guiné Bissau 26 de Janeiro de 1990 20 de Agosto de 1990 19 de Setembro de 1990 
Guiné Equatorial 15 de Junho de 1992º 15 de Julho de 1992 
Haiti 20 de Janeiro de 1990 8 de Junho de 1995 8 de Julho de 1995 
Honduras 31 de Maio de 1990 10 de Agosto de 1990 9 de Setembro de 1990 
Hungria I4 de Março de 1990 7 de Outubro de 1991 6 de Novembro de 1991 
Iémen 13 de Fevereiro derggo | 1 de Março de 1991 31 de Maio de 1991 
Ilhas Cook 6 de Junho de 1997 6 de Julho de 1997 
Ilhas Marshall 14 de Abril de 1993 4 de Outubro de 1993 3 de Novembro de 1993 
Ilhas Salomão 10 de Abril de 1995? 10 de Maio de 1995 
Índia 11 de Dezembro de 1992? 11 de Janeiro de 1993 
Indonésia 26 de Janeiro de 1990 5 de Setembro de 1990 5 de Outubro de 1990 
Irão, República Islâmica do 5 de Setembro de 1991 13 de Julho de 1994 12 de Agosto de 1994 
Iraque 15 de Junho de 1994? 15 de Julho de 1994 
Irlanda 30 de Setembro derggo 28 de Setembro de 1992 28 de Outubro de 1992 
Islândia 26 de Janeiro de 1990 28 de Outubro de 1992 27 de Novembro de 1992 
Israel 3 de Julho de 1990 3 de Outubro de 1991 2 de Novembro de 1991 
Itália 26 de Janeiro de 1990 5 de Setembro de 1991 5 de Outubro de 1991 
Jamaica 26 de Janeiro de 1990 14 de Maio de 1991 13 de Junho de 1991 
Japão 21 de Setembro derggo 22 de Abril de 1994 22 de Maio de 1994 
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Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 








Estado Data da assinatura de ratificação E 

ou de adesão 
Jordânia 29 de Agosto de 1990 24 de Maio de 1991 23 de Junho de 1991 
Jugoslávia 26 de Janeiro de 1990 3 de Janeiro de 1991 2 de Fevereiro de 1991 
Kiribati 11 de Dezembro de 1995º | 10 de Janeiro de 1996 
Kuwait 7 de Junho de 1990 21 de Outubro de 1991 20 de Novembro de 1991 
Laos, República Demo- 
crática Popular de 8 de Maio de 199? 7 de Junho de 1991 
Lesoto 21 de Agosto de 1990 10 de Março de 1992 9 de Abril de 1992 
Letónia 14 de Abril de 1992? 14 de Maio de 1992 
Líbano 26 de Janeiro de 1990 14 de Maio de 1991 13 de Junho de 1991 
Libéria 26 de Abril de 1990 4 de Junho de 1993 4 de Julho de 1993 
Líbia 15 de Abril de 1993º 15 de Maio de 1993 
Liechtenstein 30 de Setembro derggo 22 de Dezembro de 1995 21 de Janeiro de 1996 
Lituânia 31 de Janeiro de 1992? 1 de Março de 1992 
Luxemburgo 21 de Março de 1990 7 de Março de 1994 6 de Abril de 1994 
Macedónia, ex Repú- 
blica Jugoslava da* 17 de Setembro de 1991 
Madagáscar 19 de Abril de 1990 19 de Março de 1991 18 de Abril de 1991 
Malásia 17 de Fevereiro de 1995a | 19 de Março de 1995 
Malawi 2 de Janeiro de 1991" 1 de Fevereiro de 1991 
Maldivas 21 de Agosto de I990 11 de Fevereiro de 1991 13 de Março de 1991 
Mali 26 de Janeiro de 1990 20 de Setembro de 19go 20 de Outubro de 1990 
Malta 26 de Janeiro de 1990 30 de Setembro deiggo 30 de Outubro de 1990 
Marrocos 26 de Janeiro de 1990 21 de Junho de 1993 21 de Julho de 1993 
Maurícias 26 Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Mauritânia 26 de Janeiro de 1990 16 de Maio de 1991 15 de Junho de 1991 
México 26 de Janeiro de 1990 21 de Setembro deiggo | 21 de Outubro de 1990 


Micronésia, Estados 
Federados da 
Moçambique 
Moldova, República da 
Mónaco 

Mongólia 

Namíbia 

Nauru 


Nepal 





30 de Setembro de 1990 


26 de Janeiro de 1990 
26 de Setembro de 1990 


26 de Janeiro de 1990 


5 de Maio de 1993º 

26 de Abril de 1994 

26 de Janeiro de 1993' 
21 de Junho de 1993? 

5 de Julho de 1990 

30 de Setembro de 1990 
27 de Julho de 1994º 

14 de Setembro de 1990 
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4 de Junho de 1993 

26 de Maio de 1994 

25 de Fevereiro de 1993 
21 de Julho de 1993 

2 de Setembro de 1990 
30 de Outubro de 1990 
26 de Agosto de 1994 
14 de Outubro de 1990 





Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 














Estado Data da assinatura pe Ega 

ou de adesão 
Nicarágua 6 de Fevereiro de 1990 5 de Outubro de 1990 4 de Novembro de 1990 
Níger 26 de Janeiro de 1990 30 de Setembro derggo 30 de Outubro de 1990 
Nigéria 26 de Janeiro de 1990 19 de Abril de 1991 19 de Maio de 1991 
Niue 20 de Dezembro de 1995º 19 de Janeiro de 1996 
Noruega 26 de Janeiro de 1990 8 de Janeiro de 1991 7 de Fevereiro de 1991 
Nova Zelândia 1 de Outubro de 1990 6 de Abril de 1993 6 de Maio de 1993 
Omã 9 de Dezembro de 1996 
Países Baixos 26 de Janeiro de 1990 6 de Fevereiro de 1995 7 de Março de 1995 
Palau 4 de Agosto de 1995º 3 de Setembro de 1995 
Panamá 26 de Janeiro de 1990 12 de Dezembro de 1990 11 de Janeiro de 1991 
Papua Nova Guiné 30 de Setembro derggo 1 de Março de 1993 31 de Março de 1993 
Paquistão 20 de Setembro derggo 12 de Novembro deiggo 12 de Dezembro de 1990 
Paraguai 4 de Abril de 1990 25 de Setembro de iggo 25 de Outubro de 1990 
Peru 26 de Janeiro de 1990 4 de Setembro de 1990 4 de Outubro de 1990 
Polónia 26 de Janeiro de 1990 7 de Junho de 1991 7 de Julho de 1991 
Portugal 26 de Janeiro de 1990 21 de Setembro deiggo | 21 de Outubro de 1990 
Qatar 8 de Dezembro de 1992 3 de Abril de 1995 2 de Maio de 1995 
Quénia 26 de Janeiro de 1990 30 de Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Quirguistão 7 de Outubro de 1994? 6 de Novembro de 1994 
Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da 
Irlanda do Norte 19 de Abril de 1990 16 de Dezembro de 1991 15 de Janeiro de 1992 
República Centro- 
-Africana 30 de Julho de 1990 23 de Abril de 1992 23 de Maio de 1992 
República Dominicana 8 de Agosto de 1990 11 de Junho de 1991 11 de Julho de 1991 
Roménia 26 de Janeiro de 1990 28 de Setembro de iggo 28 de Outubro de 1990 
Ruanda 26 de Janeiro de 1990 24 de Janeiro de 1991 23 de Fevereiro de 1991 
Samoa 30 de Setembro derggo 29 de Novembro de 1994 29 de Dezembro de 1994 
Santa Lúcia 16 de Junho de 1993º 16 de Julho de 1993 
Santa Sé 20 de Abril de 1990 20 de Abril de 1990 2 de Setembro de 1990 
São Cristóvão e Nevis 26 de Janeiro de 1990 24 de Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
São Marinho 25 de Novembro de 1991! 25 de Dezembro de 1991 
São Tomé e Príncipe 14 de Maio de 1991? 13 de Junho de 1991 
São Vicente 
e as Grenadinas 20 de Setembro de 1993 26 de Outubro de 1993 25 de Novembro de 1993 
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Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 








Estado Data da assinatura de rasificação E 

ou de adesão 
Senegal 26 de Janeiro de 1990 31 de Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Serra Leoa 13 de Fevereiro de 19go 18 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Seychelles 7 de Setembro de 1990? | 7 de Outubro de 1990 
Singapura 5 de Outubro de 1995º 4 de Novembro de 1995 
Síria, República Árabe 18 de Setembro derggo 15 de Julho de 1993 14 de Agosto de 1993 
Somália 9 de Maio de 2002 
Sri Lanka 26 de Janeiro de 1990 12 de Julho de 1991 11 de Agosto de 1991 
Suazilândia 22 de Agosto de 1990 7 de Setembro de 1995 6 de Outubro de 1995 
Sudão 24 de Julho de 1990 3 de Agosto de I990 2 de Setembro de 1990 
Suécia 26 de Janeiro de 1990 29 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Suíça 24 de Fevereiro de 1997 | 26 de Março de 1997 
Suriname 26 de Janeiro de 1990 1 de Março de 1993 31 de Março de 1993 
Tadjiquistão 26 de Outubro de 1993: | 25 de Novembro de 1993 
Tailândia 27 de Março de 1992º 26 de Abril de 1992 
Tanzânia, República 
Unida da 1 de Junho de 1990 10 de Junho de 1991 10 de Junho de 1991 
Togo 26 de Janeiro de 1990 1 de Agosto de 1990 2 de Setembro de 1990 
Tonga 6 de Novembro de 1995: | 6 de Dezembro de 1995 
Trinidade e Tobago 30 de Setembro derggo  sde Dezembro derggr 4 de Janeiro de 1991 
Tunísia 26 de Fevereiro de 19ggo 30 de Janeiro de 1992 29 de Fevereiro de 1992 
Turquemenistão 20 de Setembro de 1993? 19 de Outubro de 1993 
Turquia 14 de Setembro derggo 4 de Abril de 1995 4 de Maio de 1995 
Tuvalu 22 de Setembro de 1995? 19 de Outubro de 1995 
Ucrânia 21 de Fevereiro de 1991 28 de Agosto de 1991 27 de Setembro de 1991 
Uganda 17 de Agosto de 1990 17 de Agosto de 1990 16 de Setembro de 1990 
Uruguai 26 de Janeiro de 1990 20 de Novembro de 199o 20 de Dezembro de 1990 
Uzbequistão 29 de Junho de 1994? 29 de Julho de 1994 
Vanuatu 30 de Setembro derggo 7 de Julho de 1993 6 de Agosto de 1993 
Venezuela 26 de Janeiro de 1990 13 de Setembro derggo 13 de Outubro de 1990 
Vietnam 26 de Janeiro de 1990 28 de Fevereiro de1ggo 2 de Setembro de 1990 
Zaire 20 de Março de I990 27 de Setembro de iggo | 27 de Outubro de 1990 
Zâmbia 30 de Setembro derggo  sde Dezembro derggr — sde Janeiro de 1991 
Zimbabwe 8 de Março de 1990 11 de Setembro de 19go 11 de Outubro de 1990 
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ANEXO III 


Linhas Gerais de Orientação Relativas à Forma e Conteúdo dos Rela- 
tórios Iniciais a Submeter pelos Estados nos Termos do artigo 44.º, 
n.º 1, alínea b), da Convenção 


INTRODUÇÃO 


1. On.º 1 do artigo 44.º da Convenção sobre os Direitos da Criança 
determina que: 


1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Comité, 
através do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
relatórios sobre as medidas que hajam adoptado para dar aplicação 
aos direitos reconhecidos pela Convenção e sobre os progressos reali- 
zados no gozo desses direitos: 


a) Nos dois anos subsequentes à data da entrada em vigor da 
presente Convenção para os Estados Partes; 
b) Em seguida, de cinco em cinco anos. 


2. O artigo 44.º da Convenção dispõe ainda no seu pará- 
grafo 2.º que os relatórios apresentados ao Comité dos Direitos da 
Criança devem indicar os factores e dificuldades que impedem os 
Estados Partes de cumprirem as obrigações previstas na Conven- 
ção, devendo igualmente conter informações suficientes para dar 
ao Comité uma ideia precisa da aplicação da Convenção no país 
em causa. 

3. O Comité estima que o processo de elaboração de um relató- 
rio constitui uma boa ocasião para os Estados procederem a um exame 
global das diferentes medidas adoptadas com vista a harmonizar a legis- 
lação e política nacionais com a Convenção e para acompanhar os pro- 
gressos realizados no gozo dos direitos reconhecidos por este 
instrumento. 
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Este processo deverá ser posto em prática por forma a encorajar 
e facilitar a participação da população, bem como um exame público 
das políticas adoptadas pelo governo neste âmbito. 

4. O Comité é da opinião que o processo de elaboração dos rela- 
tórios implica por parte dos Estados uma reafirmação constante do 
seu empenho em respeitar e fazer respeitar os direitos previstos na 
Convenção, servindo de vector fundamental no estabelecimento de 
um diálogo frutífero entre os Estados Partes e o Comité. 

5. Convém que a parte geral dos relatórios apresentados pelos Esta- 
dos Partes, que abordem questões relativas aos órgãos de controlo cria- 
dos por diversos instrumentos internacionais em matéria de direitos 
humanos seja redigida em conformidade com as «Directivas Conso- 
lidadas Relativas à Primeira Parte dos Relatórios dos Estados Partes» 
publicadas sob a cota HRI/I991/I. Os relatórios iniciais dos Estados 
Partes relacionados com os artigos essenciais da Convenção sobre os 
Direitos da Criança deveriam ser elaborados em conformidade com 
as presentes Directivas, adoptadas pelo Comité dos Direitos da Criança 
na sua 22.º sessão, que teve lugar a 15 de Outubro de 1991. 

6. O Comité elaborará brevemente directivas relativas à elabora- 
ção dos relatórios periódicos que deverão ser apresentados em apli- 
cação do n.º 1h) do artigo 44.º da Convenção. N-Tó 

7. Deve ser posto à disposição dos membros do Comité um exem- 
plar dos principais textos legislativos e outros, bem como das infor- 
mações estatísticas detalhadas e dos indicadores mencionados nos 
relatórios, devendo porém referir-se que por razões de economia não 
será assegurada a tradução nem haverá lugar a uma distribuição geral 
dos mesmos. Convém por isso que, nos casos em que um texto não 
seja efectivamente citado no relatório ou a ele 
anexado, a informação fornecida seja sufi- "7º O Comité já adoptou estas 

Linhas de Orientação Gerais sobre 
ciente para que o leitor a compreenda sem ter a Forma e Conteúdo dos Relatórios 
necessidade de se referir ao próprio texto. RR ED 


pelos Estados Partes em 


8. As disposições da Convenção foram conformidade com o artigo 44.º, 
n.º 1b), da Convenção na sua 


reunidas sob diferentes secções, tendo sido ,4;.: reunião (13: Sessão) de 11 de 
contudo dada uma igual importância a todos Outubro de 1996 (Documento 

na E CRC/C/58, de 20 de Novembro 
os direitos reconhecidos pela Convenção. de 1996). 
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I. MEDIDAS DE APLICAÇÃO GERAL 


9. Neste contexto solicita-se aos Estados Partes que prestem 
informações pertinentes sobre as medidas adoptadas para a aplicação 
do artigo 4.º, nomeadamente sobre: 


a) Medidas tomadas para conformar a sua legislação e política 
com as disposições da Convenção; 

b) Mecanismos existentes ou cuja criação esteja prevista a nível 
nacional ou local, com vista a coordenar a acção em favor da 
infância e assegurar a aplicação da Convenção. 


10. Os Estados Partes devem ainda descrever as medidas que 
adoptaram ou que prevêem adoptar, em conformidade com o artigo 42.º 
da Convenção, com vista a divulgar amplamente os princípios e dis- 
posições da Convenção, através de meios apropriados e activos, tanto 
pelos adultos como pelas crianças. 

11. Os Estados Partes são igualmente instados a descrever as 
medidas adoptadas ou que prevêem adoptar, em conformidade com 
o n.º 6 do artigo 44.º da Convenção, para assegurar uma ampla difu- 
são dos seus relatórios junto do público do seu próprio país. 


Il. DEFINIÇÃO DA CRIANÇA 


12. Em conformidade com esta secção, solicita-se aos Estados 
Partes que fornecem informações pertinentes sobre o que se consi- 
dera ser uma criança de acordo com as suas leis e regulamentos, em 
cumprimento do artigo 1.º da Convenção. Em particular solicita-se aos 
Estados Partes que informem acerca da idade em que se alcança a maio- 
ridade e sobre a idade mínima estabelecida legalmente para finalidades 
diversas, tais como por exemplo para a consulta de um médico ou jurista 
sem necessidade de consentimento dos pais, término da escolaridade 
obrigatória, trabalho a tempo parcial, trabalho a tempo inteiro, tra- 
balhos perigosos, consentimento sexual, matrimónio, alistamento 
voluntário nas forças armadas, recrutamento para as forças armadas, 
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- Cantidad de enfermeras/os por habitante. 


- Densidad del personal profesional y auxiliar por 
cantidad de camas de hospital 


rurales comparadas con las urbanas. 





Sefiales de 


- Gestión de asistencia técnica y financiera 


- Desde el Estado, se han disefado mecanismos 














progreso internacional en el área de salud. Mencione | institucionales que promueven la participación de la 
montos, finalidades y organismos solicitantes. población en la toma de decisiones en el sector 
público de salud. Describir 
- Existencia de estudios de percepción acerca de 
la accesibilidad al sistema de salud. -Se garantiza a toda la población el acceso 
adecuado a la atención de salud en condiciones 
adecuadas de oportunidad, calidad y dignidad 
independientemente de su capacidad de pago. 
Justificar 
CONTEXTO Indicadores | - El sector salud se financia: - Gasto Público per cápita en atención a la salud - Cantidad de partos atendidos por profesionales 
FINANCIERO e únicamente con recursos presupuestarios. 
BÁSICO Y Consigne porcentaje del Gasto Público Social | -Distribución del Gasto Público Social en salud por | - Porcentaje de mujeres en edad reproductiva con anemia 
COMPROMI- destinado a salud zonas geográficas en un país /urbano/rural y por 
sos e Con recursos extrapresupuestarios. Fuente de | regiones o provincias - Porcentaje promedio de ingresos del hogar gastados en 
PRESUPUES- financiamiento, montos, períodos. salud 
TARIOS - Porcentaje de recursos destinados a la 
- Existen incentivos, deducción de impuestos | capacitación de recursos humanos en salud 
(incentivos fiscales) y subsidios para el sector 
privado de la salud. Monto, alcance y requisitos 
de acceso- 
- Existencia de incentivos estatales a la industria 
farmacéutica privada. Cantidad, monto, requisitos. 
Sefiales de 
progreso 
IGUALDAD Indicadores | - regulación del aborto. Casos, alcance, | - estimaciones de abortos inducidos, por edad, lugar | - Porcentaje de discapacitados físicos o mentales que 








prohibiciones. 


- Existencia de una ley o política nacional para los 
discapacitados físicos y mentales. Alcance y 
cobertura. 


- Reconocimiento de los derechos sexuales y 
reproductivos. Consignar los instrumentos jurídico- 


normativo y su alcance. 


- Existencia y disponibilidad de servicios de salud 





de residencia (urbano o rural) y condiciones 
socieconómicas de la mujer embarazada. 


- Porcentaje de la población que utiliza sistemas 
indígenas o alternativos de atención de la salud. 


- Existencia e implementación de programas de 
salud sexual y reproductiva. Alcances y cobertura. 


- Porcentaje de nifos y nifias cubiertos por 
programas nutricionales. 





tienen acceso a servicios de instituciones públicas o 
sociales 


- Tasa de mortalidad perinatal 
- Tasa de mortalidad materna 


- Porcentaje de nifos menores de 5 afios con un peso 
inferior al normal 


- porcentaje de nifios nacidos con peso inferior a 2.5 Kg. 


- Tasa de atención por violencia intrafamiliar 








depoimento num tribunal, responsabilidade penal, privação de liber- 
dade, prisão, consumo de álcool e de outras substâncias controladas. 


II. PRINCÍPIOS GERAIS 


13. Os Estados devem fornecer informações pertinentes, incluindo 
sobre as principais medidas vigentes ou previstas de carácter legis- 
lativo, jurídico, administrativo ou de outra índole, as circunstâncias 
e dificuldades com que se deparam e os progressos alcançados no cum- 
primento das disposições da Convenção, as prioridades em matéria 
de aplicação e realização dos objectivos específicos para o futuro no 
que diz respeito a: 


a) Não discriminação (art. 2.º); 

b) Interesse superior da criança (art. 3.º); 

c) Direito à vida, sobrevivência e desenvolvimento (art. 6.º); 
d) Respeito pelas opiniões da criança (art. 12.º). 


14. Solicita-se ainda aos Estados Partes que forneçam informa- 
ções pertinentes sobre a realização destes princípios no âmbito da apli- 
cação dos artigos enumerados noutras partes destas linhas de orientação. 


IV. LIBERDADES E DIREITOS CIVIS 


15. Em conformidade com esta secção, pede-se aos Estados Par- 
tes que forneçam informações pertinentes, incluindo sobre as prin- 
cipais medidas vigentes de carácter legislativo, judiciário, administrativo 
ou outro, sobre as circunstâncias e dificuldades com que se deparam, 
sobre os progressos realizados no cumprimento das disposições per- 
tinentes da Convenção, bem como sobre as prioridades e objectivos 
específicos fixados neste domínio, no que diz respeito a: 


a) Nome e nacionalidade (art. 7.º); 
b) Preservação da identidade (art. 8.º); 
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c) Liberdade de expressão (art. 13.º); 

d) Acesso a informação pertinente (art. 17.º); 

e) Liberdade de pensamento, consciência e religião (art. 14.º); 

f) Liberdade de associação e de reunião pacífica (art. 15.º); 

g) Protecção da vida privada (art. 16.º); 

h) Direito a não ser sujeito a tortura ou outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes (art. 37.º, alínea a). 


V. Meio FAMILIAR E OUTROS TIPOS DE PROTECÇÃO 


16. Nos termos da presente secção, é solicitado aos Estados Par- 
tes que prestem toda a informação relevante, incluindo sobre as prin- 
cipais medidas em vigor de carácter legislativo, judicial, administrativo 
ou outro, em particular o modo como os princípios do “interesse 
superior da criança” e “respeito pelas opiniões da criança” nelas se 
reflectem; factores e dificuldades encontradas e progressos alcança- 
dos na aplicação dos relevantes preceitos da Convenção e ainda prio- 
ridades de execução, bem como objectivos para o futuro no que se 
refere a: 


a) Orientação parental (art. 5.º); 

b) Responsabilidades parentais (n.º 1 e 2 do artigo 18.º); 

c) Separação dos pais (art. 9.º); 

d) Reunião familiar (art. 10.º); 

e) Cobrança da pensão alimentar devida à criança (n.º 4 do ar- 
tigo 27.º); 

f) Crianças privadas de um meio familiar (art. 20.º); 

g) Adopção (art. 21.º); 

h) Deslocações e a retenções ilícitas de crianças (art. 11.º); 

i) Abusos e negligência (art. 19.º), incluindo a recuperação física 
e psicológica, bem como a reinserção social (art. 39.º); 

)) Exame periódico das condições de colocação (art. 25.º). 


17. Pede-se ainda aos Estados Partes que, para cada ano do 
período coberto pelos relatórios, forneçam informações agrupadas 
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por idade, sexo, origem étnica ou nacional, e meio (rural ou urbano), 
para cada uma das seguintes categorias de crianças: crianças sem 
abrigo, crianças vítimas de abusos ou negligência, crianças que se 
encontrem fora do meio familiar para fins de protecção, crianças 
colocadas em famílias de acolhimento, crianças colocadas em ins- 
tituições, crianças adoptadas no próprio país, crianças que entraram 
no país em virtude de um processo de adopção internacional e crian- 
ças que saíram do país em virtude de um processo de adopção inter- 
nacional. 

18. Os Estados Partes são instados a proporcionar informação esta- 
tística e indicadores pertinentes relativos às crianças visadas nesta secção. 


VI. SAÚDE E BEM-ESTAR 


19. Nos termos desta secção, é exigido aos Estados Partes que pres- 
tem informação relevante, incluindo as principais medidas legislati- 
vas, judiciais, administrativas ou outras em vigor, as infra-estruturas 
institucionais para aplicação das políticas nesta área, em particular 
estratégias e mecanismos de acompanhamento, dificuldades encon- 
tradas e o progresso alcançado na aplicação das disposições relevan- 
tes da Convenção; prioridades de aplicação e objectivos específicos para 
o futuro relativamente a 


a) Sobrevivência e desenvolvimento (artigo 6.º, n.º 2); 

b) Crianças com deficiência (art. 23.º); 

c) Saúde e serviços médicos (art. 24.º); 

d) Segurança social e serviços e estabelecimentos para a guarda 
de crianças (arts. 26.º e 18.º, n.º 3); 

e) Nível de vida (artigo 27.º,n.S 1a 3). 


20. Para além da informação fornecida em virtude do artigo 9.º, 
alínea b), destas orientações, solicita-se aos Estados Partes que espe- 
cifiquem a natureza e alcance da cooperação com organizações 
governamentais ou não governamentais de âmbito local e nacional, 
tais como as instituições de solidariedade social, no que diz respeito 
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à aplicação desta parte da Convenção. Os Estados Partes são ainda enco- 
rajados a fornecer informações estatísticas e indicadores adicionais 
pertinentes sobre as crianças compreendidas nesta secção. 


VII. EDUCAÇÃO, TEMPOS LIVRES E ACTIVIDADES CULTURAIS 


21. Nos termos da presente secção, é solicitado aos Estados Par- 
tes que prestem toda a informação relevante, incluindo as princi- 
pais medidas em vigor de carácter legislativo, judicial, administrativo 
ou outro, a infra-estrutura institucional para aplicação da política 
nesta área, em particular estratégias e mecanismos de acompa- 
nhamento; factores e dificuldades encontradas e progressos alcan- 
çados na aplicação dos relevantes preceitos da Convenção, no que 
respeita a: 


a) Educação, incluindo a formação e orientação profissionais 
(art. 28.º); 

b) Objectivos da educação (art. 29.º); 

c) Descanso, tempos livres e actividades culturais (art. 31.º). 


22. Para além da informação fornecida em virtude do artigo 9.º, 
alínea b), destas orientações, solicita-se aos Estados Partes que espe- 
cifiquem a natureza e alcance da cooperação com organizações gover- 
namentais ou não governamentais de âmbito local e nacional, no que 
diz respeito à aplicação desta parte da Convenção. Os Estados Par- 
tes são ainda encorajados a fornecer informações estatísticas e indi- 
cadores adicionais pertinentes sobre as crianças compreendidas 
nesta secção. 


VIII. MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTECÇÃO 

23. Nos termos da presente secção, é solicitado aos Estados Par- 
tes que prestem toda a informação relevante, incluindo as principais 
medidas em vigor de carácter legislativo, judicial, administrativo ou 


outro, sobre os factores e dificuldades encontradas e progressos alcan- 
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çados na aplicação dos relevantes preceitos da Convenção, bem como 
sobre as prioridades e objectivos fixados neste domínio no que respeita a: 


a) Crianças em situação de emergência: 


i) Crianças refugiadas (art. 22.º); 

ii) Crianças afectadas por um conflito armado (art. 38.º), 
incluindo a sua recuperação física e psicológica e a sua rein- 
serção social (art. 39.º); 


b) Crianças em conflito com a justiça: 


i) Administração da justiça de menores (art. 40.º); 

ii) Crianças privadas de liberdade, incluindo todas as formas 
de detenção, prisão e colocação sob custódia (artigo 37.º, 
alíneas b), c) e d)); 

iii) Imposição de penas a crianças, e especialmente a proibi- 
ção das penas de morte e de prisão perpétua (artigo 37.º, 
alínea a)); 

iv) Recuperação física e psicológica e reinserção social (art. 39.º); 


c) Crianças sujeitas a exploração, incluindo a sua recuperação física 
e psicológica e a sua reinserção (art. 39.º): 


i) Exploração económica, incluindo o trabalho infantil (art. 32.º); 
ii) Consumo indevido de estupefacientes (art. 33.º); 
iii) Exploração e abusos sexuais (art. 34.º); 

iv) Outras formas de exploração (art. 36.º); 

v) Venda, tráfico e rapto de crianças (art. 35.º); 


d) Crianças pertencentes a minorias ou a grupos indígenas (art. 30.º). 
24. Pede-se ainda aos Estados Partes que forneçam informações 
estatísticas detalhadas, e indicadores adicionais pertinentes sobre as 


crianças a que o parágrafo 23 faz referência. 
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ANEXO IV 


Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo 
à Participação de Crianças em Conflitos Armados 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Encorajados pelo apoio esmagador à Convenção sobre os Direitos da 
Criança, o qual demonstra a existência de um empenho generalizado 
na promoção e protecção dos direitos da criança, 


Reafirmando que os direitos da criança requerem uma protecção 
especial e apelando à melhoria contínua da situação das crianças, 
sem distinção, bem como ao seu desenvolvimento e educação em con- 
dições de paz e segurança, 


Preocupados com o impacto negativo e alargado dos conflitos arma- 
dos nas crianças e com as suas repercussões a longo prazo em maté- 
ria de manutenção da paz, segurança e desenvolvimento duradouros, 


Condenando o facto de em conflitos armados as crianças serem con- 
vertidas em alvo, bem como os ataques directos contra bens protegi- 
dos pelo direito internacional, incluindo locais que contam geralmente 
com a presença significativa de crianças, tais como escolas e hospitais, 


Tomando nota da adopção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Inter- 
nacional, em particular da inclusão no mesmo, entre os crimes de guerra 
cometidos em conflitos armados, de índole internacional ou não inter- 
nacional, do recrutamento e do alistamento de menores de 15 anos 
nas forças armadas nacionais ou a sua utilização para participar acti- 
vamente nas hostilidades, 


Considerando, por conseguinte que, para um continuado reforço da 
aplicação dos direitos reconhecidos na Convenção sobre os Direitos 
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da Criança, é necessário reforçar a protecção das crianças contra qual- 
quer participação em conflitos armados, 


Notando que o artigo 1.º da Convenção sobre os Direitos da Criança 
especifica que, para os fins da Convenção, criança é todo o ser humano 
menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, 
atingir a maioridade mais cedo, 


Convictos de que a adopção de um protocolo facultativo à Convenção 
destinado a elevar a idade mínima para o recrutamento de pessoas 
nas forças armadas e para a sua participação nas hostilidades contri- 
buirá de forma efectiva para a aplicação do princípio segundo o qual 
em todas as decisões relativas a crianças se terá primacialmente em 
conta o interesse superior da criança, 


Notando que a vigésima sexta Conferência Internacional da Cruz Ver- 
melha e do Crescente Vermelho realizada em Dezembro 1995 reco- 
mendou, designadamente, que as partes num conflito adoptem todas 
as medidas possíveis para evitar que as crianças com menos de 18 anos 
participem em hostilidades, 


Congratulando-se com a adopção, por unanimidade, em Junho de 1999, 
da Convenção n.º 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Proibição e Acção Imediata para a Eliminação das Piores Formas de Tra- 
balho Infantil, que proíbe, designadamente, o recrutamento forçado ou 
obrigatório de crianças com vista à sua utilização em conflitos armados, 


Condenando com profunda preocupação o recrutamento, treino e 
utilização de crianças em hostilidades, dentro e fora das fronteiras nacio- 
nais, por grupos armados distintos das forças armadas de um Estado, 
e reconhecendo a responsabilidade daqueles que recrutam, treinam 
e utilizam crianças desta forma, 


Relembrando a obrigação de cada parte num conflito armado de res- 
peitar as disposições do direito internacional humanitário, 
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Salientando que o presente Protocolo não prejudica os fins e princí- 
pios consignados na Carta das Nações Unidas, nomeadamente o 
artigo 51.º, e as normas relevantes de direito humanitário, 


Tendo presente que as condições de paz e segurança assentes no 
pleno respeito pelos fins e princípios consignados na Carta e o res- 
peito pelos instrumentos de direitos humanos aplicáveis são indis- 
pensáveis para a plena protecção das crianças, em particular durante 
conflitos armados e em situações de ocupação estrangeira, 


Reconhecendo as necessidades especiais daquelas crianças que, em 
função da sua situação económica e social ou do seu sexo, estão espe- 
cialmente expostas ao recrutamento ou utilização em hostilidades, com 
violação do presente Protocolo, 


Conscientes da necessidade de serem tidas em conta as causas eco- 
nómicas, sociais e políticas que motivam a participação de crianças 
em conflitos armados, 


Convictos da necessidade de fortalecer a cooperação internacional 
para assegurar a aplicação do presente Protocolo, bem como as acti- 
vidades de recuperação física e psico-social e de reinserção social de 
crianças vítimas de conflitos armados, 


Encorajando a participação da comunidade e, em particular, das crian- 
ças e das crianças vítimas na divulgação de programas informativos 
e educativos relativos à aplicação do Protocolo, 
Acordaram no seguinte: 

Artigo 1.º 

Os Estados Partes devem adoptar todas as medidas possíveis para 
garantir que os membros das suas forças armadas menores de 18 anos 


não participem directamente nas hostilidades. 
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Artigo 2.º 


Os Estados Partes devem garantir que os menores de 18 anos não 
sejam compulsivamente incorporados nas respectivas forças armadas. 


Artigo 3.º 


1. Os Estados Partes devem elevar a idade mínima de recrutamento 
voluntário nas forças armadas nacionais para uma idade superior à 
que se encontra referida no n.º 3 do artigo 38.º da Convenção sobre 
os Direitos da Criança, tendo em conta os princípios contidos naquele 
artigo e reconhecendo que, nos termos da Convenção, os menores de 
18 anos têm direito a protecção especial. 

2. Cada Estado Parte deve depositar uma declaração vinculativa no 
momento da ratificação ou adesão ao presente Protocolo indicando a 
idade mínima a partir da qual autoriza o recrutamento voluntário nas 
suas forças armadas e descrevendo as garantias adoptadas para garan- 
tir que esse recrutamento não se realiza através da força ou da coacção. 

3. Os Estados Partes que permitam o recrutamento voluntário nas 
suas forças armadas de menores de 18 anos devem assegurar no 
mínimo que: 


a) Esse recrutamento é inequivocamente voluntário; 

b) Esse recrutamento é realizado com o consentimento esclare- 
cido dos pais ou representantes legais do interessado; 

c) Esses menores estão plenamente informados dos deveres que 
decorrem do serviço militar; 

d) Esses menores apresentam prova fiável da sua idade antes de 
serem aceites no serviço militar nacional. 


4. Cada Estado Parte poderá, a todo o momento, reforçar a sua 
declaração, através de uma notificação para tal efeito dirigida ao Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas, o qual informará todos 
os Estados Partes. Essa notificação produzirá efeitos a partir da data 
em que for recebida pelo Secretário-Geral. 
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5. A obrigação de elevar a idade referida no n.º 1 do presente artigo 
não é aplicável aos estabelecimentos de ensino sob administração ou 
controlo das forças armadas dos Estados Partes, em conformidade 
com os artigos 28.º e 29.º da Convenção sobre os Direitos da Criança. 


Artigo 4.º 


I. Os grupos armados distintos das forças armadas de um Estado 
não devem, em circunstância alguma, recrutar ou utilizar menores 
de 18 anos em hostilidades. 

2. Os Estados Partes adoptam todas as medidas possíveis para evi- 
tar o recutamento e utilização referidos no número anterior, desig- 
nadamente através da adopção de medidas de natureza jurídica 
necessárias para proibir e penalizar essas práticas. 

3. A aplicação do disposto no presente artigo não afecta o esta- 
tuto jurídico de nenhuma das partes num conflito armado. 


Artigo 5.º 


Nenhuma disposição do presente Protocolo será interpretada 
como impedindo a aplicação de disposições da legislação de um Estado 
Parte, de instrumentos internacionais ou do direito internacional 
humanitário mais favoráveis à realização dos direitos da criança. 


Artigo 6.º 


1. Cada Estado Parte adoptará todas as medidas jurídicas, admi- 
nistrativas e outras para assegurar a aplicação e o cumprimento efec- 
tivos das disposições do presente Protocolo. 

2. Os Estados Partes comprometem-se a divulgar e promover 
amplamente, através dos meios adequados, os princípios e disposi- 
ções do presente Protocolo, tanto junto de adultos como de crianças. 

3. Os Estados Partes adoptarão todas as medidas possíveis para 
que as pessoas que se encontrem sob a sua jurisdição e tenham sido 
recrutadas ou utilizadas em hostilidades de forma contrária ao pre- 
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mental por distribución territorial. 


- porcentaje de nifios y nifias que reciben asistencia 
en salud perinatal y hasta los cinco afios. 


-atención de parto por personal calificado 


-porcentaje de mujeres embarazadas con test de 
HIV/SIDA. 


- porcentaje de nifios nacidos de madres HIV 
positivas que contrajeron el virus HIV/SIDA en los 
dos primeros afios de vida. (casos notificados de 
SIDA por transmisión vertical) 


- porcentaje de mujeres embarazadas que reciben 
asistencia en salud prenatal. 


- Indicadores de lactancia materna exclusiva hasta 
el cuarto mes y hasta el sexto mes. 





Sefiales de 


- Existencia de encuestas de percepción de la 


- Existencia de estudios de percepción de la 








progreso población acerca de la relación entre fecundidad, población en relación con enfermedades de 
mortalidad infantil y —mortalidad materna. trasmisión sexual (HIV-SIDA, entre otras |). 
Principales resultados Principales resultados. 
- Existencia de estudios y estimaciones sobre casos 
de abortos ilegales, desagregados por edad, lugar 
de residencia (urbano o rural) y condiciones 
socioeconómicas de la mujer embarazada u otros 
datos disponibles. 
ACCESO A Indicador - Existencia de un sistema estadístico en materia | - Porcentaje de nifos/as y jóvenes que reciben 
INFORMACIÓN de salud. Cobertura territorial y temática, | educación sobre cuestiones de salud - porcentaje de nifios nacidos con malformaciones fetales 
PUBLICA Y jurisdiccional y poblacional. por consumo de alcohol y otro tipo de drogas. 
PARTICIPA- - Porcentaje de efectores de salud con protocolos 
CIÓN - Existencia de encuestas que midan los factores | de confidencialidad de la información sobre su 








de riesgo. Alcance y limites. 


- Protección por parte de la legislación del estado 
la confidencialidad de la información personal de 
salud. Alcance y limites. 


- Requiere la legislación el consentimiento de la 
persona para aceptar o rechazar un tratamiento. 





salud 


- Difusión por parte del estado de información sobre 
políticas de salud sexual y reproductiva. Alcance y 
cobertura. 


- Asesoramiento a mujeres embarazadas sobre 
formas de transmisión madre-hijo de HIV/SIDA. 











sente Protocolo sejam desmobilizadas ou de outra forma libertadas 
das obrigações militares. Os Estados Partes devem, quando necessá- 
rio, conceder a essas pessoas toda a assistência adequada à sua recu- 
peração física e psico-social e à sua reinserção social. 


Artigo 7.º 


1. Os Estados Partes devem cooperar na aplicação do presente Pro- 
tocolo, incluindo na prevenção de qualquer actividade contrária ao 
mesmo, e na reabilitação e resinserção social das pessoas vítimas de 
actos contrários ao presente Protocolo, nomeadamente através de 
cooperação técnica e assistência financeira. Tal assistência e coope- 
ração deverão ser empreendidas em consulta com os Estados Partes 
interessados e com as organizações internacionais pertinentes. 

2. Os Estados Partes em posição de o fazer devem prestar assis- 
tência através de programas de natureza multilateral, bilateral ou 
outros já existentes ou, entre outros, através de um fundo voluntário 
criado de acordo com as regras da Assembleia Geral. 


Artigo 8.º 


1. Cada Estado Parte deverá apresentar ao Comité dos Direitos da 
Criança, nos dois anos subsequentes à data da entrada em vigor do 
Protocolo para o Estado Parte em causa, um relatório contendo infor- 
mação detalhada sobre as medidas por si adoptadas para tornar efec- 
tivas as disposições do Protocolo, incluindo as medidas adoptadas para 
aplicar as disposições sobre participação e recrutamento. 

2. Após a apresentação do relatório detalhado, cada Estado Parte deverá 
incluir nos relatórios que apresentar ao Comité dos Direitos da Criança, 
em conformidade com o artigo 44.º da Convenção, quaisquer informações 
adicionais relativas à aplicação do Protocolo. Os outros Estados Partes no 
Protocolo deverão apresentar um relatório de cinco em cinco anos. 

3. O Comité dos Direitos da Criança pode solicitar aos Estados 
Partes informações complementares relevantes para a aplicação do 
presente Protocolo. 
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Artigo 9.º 


1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de todos os Esta- 
dos que sejam partes na Convenção ou a tenham assinado. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto à ade- 
são de todos os Estados que sejam partes na Convenção ou a tenham 
assinado. Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão deposi- 
tados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

3. O Secretário-Geral, na sua qualidade de depositário da Convenção 
e do Protocolo, informará todos os Estados Partes na Convenção e todos 
os Estados que a tenham assinado de cada uma das declarações depo- 
sitadas nos termos do artigo 3.º 


Artigo 10.º 


1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depó- 
sito do décimo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente Protocolo 
ou a ele adiram após a sua entrada em vigor, o presente Protocolo entrará 
em vigor um mês após a data de depósito do respectivo instrumento 
de ratificação ou de adesão. 


Artigo 11.º 


1. Todo o Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a todo 
o tempo, por notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas, que deverá então informar os outros Esta- 
dos Partes na Convenção e todos os Estados que a tenham assinado. A 
denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recepção da notifi- 
cação pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Tal denúncia não exonerará o Estado Parte das suas obrigações 
em virtude do Protocolo relativamente a qualquer infracção que ocorra 
antes da data em que a denúncia comece a produzir efeitos. A denún- 
cia não obstará de forma alguma a que o Comité prossiga a aprecia- 
ção de qualquer matéria iniciada antes dessa data. 
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Artigo 12.º 


1. Todo o Estado Parte poderá propor alterações, depositando a 
proposta junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das. O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta aos Esta- 
dos Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favoráveis à 
convocação de uma conferência de Estados Partes para apreciação e 
votação da proposta. Se, nos quatro meses subsequentes a essa comu- 
nicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar a favor 
da realização da referida conferência, o Secretário-Geral convocá-la-á 
sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As alterações adop- 
tadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na confe- 
rência serão submetidas à Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas para aprovação. 

2. As alterações adoptadas nos termos do disposto no número ante- 
rior entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes. 

3. Logo que as alterações entrem em vigor, terão força vinculativa 
para os Estados Partes que as tenham aceitado, ficando os restantes 
Estados Partes vinculados pelas disposições do presente Protocolo e 
por todas as alterações anteriores que tenham aceitado. 


Artigo 13.º 


1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo fazem igualmente fé, ficará depositado nos arqui- 
vos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os Estados Partes 
na Convenção e a todos os Estados que a tenham assinado. 
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ANEXO V 


Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança 
relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia 
Infantil 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Considerando que, para melhor realizar os objectivos da Convenção 
sobre os Direitos da Criança e a aplicação das suas disposições, espe- 
cialmente dos artigos 1.º, 11.º,21.º,32.º,33.º,34.º,35.º e 36.º, seria ade- 
quado alargar as medidas que os Estados Partes devem adoptar a ffm 
de garantir a protecção da criança contra a venda de crianças, prosti- 
tuição infantil e pornografia infantil, 


Considerando, também, que a Convenção sobre os Direitos da Criança 
reconhece à criança o direito de ser protegida contra a exploração eco- 
nómica ou a sujeição a trabalhos perigosos ou capazes de compro- 
meter a sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral ou social, 


Seriamente preocupados perante o significativo e crescente tráfico inter- 
nacional de crianças para fins de venda de crianças, prostituição infan- 
tile pornografia infantil, 


Profundamente preocupados com a prática generalizada e contínua 
do turismo sexual, à qual as crianças são especialmente vulneráveis, 
na medida em que promove directamente a venda de crianças, pros- 
tituição infantil e pornografia infantil, 


Reconhecendo que determinados grupos particularmente vulnerá- 
veis, nomeadamente as raparigas, se encontram em maior risco de 
exploração sexual, e que se regista um número desproporcionadamente 
elevado de raparigas entre as vítimas de exploração sexual, 
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Preocupados com a crescente disponibilização de pornografia infan- 
til na Internet e outros novos suportes tecnológicos, e recordando a 
Conferência Internacional sobre o Combate à Pornografia Infantil na 
Internet (Viena, 1999) e, em particular, as suas conclusões que ape- 
lam à criminalização mundial da produção, distribuição, exportação, 
transmissão, importação, posse intencional e publicidade da porno- 
grafia infantil, e sublinhando a importância de uma cooperação e 
parceria mais estreitas entre os Governos e a indústria da Internet, 


Acreditando que a eliminação da venda de crianças, prostituição infantil 
e pornografia infantil será facilitada pela adopção de uma abordagem glo- 
bal que tenha em conta os factores que contribuem para a existência de 
tais fenómenos, nomeadamente o subdesenvolvimento, a pobreza, as 
desigualdades económicas, a iniquidade da estrutura sócio-económica, a 
disfunção familiar, a falta de educação, o êxodo rural, a discriminação sexual, 
o comportamento sexual irresponsável dos adultos, as práticas tradicio- 
nais nocivas, os conflitos armados e o tráfico de crianças, 


Acreditando que são necessárias medidas de sensibilização pública 
para reduzir a procura que está na origem da venda de crianças, pros- 
tituição infantil e pornografia infantil, e acreditando também na 
importância do reforço da parceria global entre todos os agentes e do 
aperfeiçoamento da aplicação da lei a nível nacional, 


Tomando nota das disposições dos instrumentos jurídicos interna- 
cionais pertinentes em matéria de protecção das crianças, nomeada- 
mente a Convenção da Haia sobre a Protecção das Crianças e a 
Cooperação Relativamente à Adopção Internacional, a Convenção da 
Haia sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, a 
Convenção da Haia sobre a Jurisdição, Direito Aplicável, Reconheci- 
mento, Aplicação e Cooperação Relativamente à Responsabilidade 
Parental e Medidas para a Protecção das Crianças, e a Convenção n.º 
182 da Organização Internacional do Trabalho, Relativa à Interdição 
das Piores Formas de Trabalho das Crianças e à Acção Imediata com 
vista à Sua Eliminação, 
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Encorajados pelo apoio esmagador à Convenção sobre os Direitos da 
Criança, demonstrativo da existência de um empenho generalizado 
na promoção e protecção dos direitos da criança, 


Reconhecendo a importância da aplicação das disposições do Programa 
de Acção para a Prevenção da Venda de Crianças, Prostituição Infan- 
tile Pornografia Infantil e da Declaração e Programa de Acção adop- 
tados no Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Crianças 
para Fins Comerciais, realizado em Estocolmo de 27 a 31 de Agosto 
de 1996, e outras decisões e recomendações pertinentes dos organismos 
internacionais competentes, 


Tendo devidamente em conta a importância das tradições e dos valo- 
res culturais de cada povo para a protecção e o desenvolvimento har- 
monioso da criança, 


Acordaram no seguinte: 
Artigo 1.º 


Os Estados Partes deverão proibir a venda de crianças, a prosti- 
tuição infantil e a pornografia infantil, conforme disposto no presente 
Protocolo. 


Artigo 2.º 
Para os efeitos do presente Protocolo: 


a) Venda de crianças designa qualquer acto ou transacção pelo qual 
uma criança é transferida por qualquer pessoa ou grupo de pes- 
soas para outra pessoa ou grupo contra remuneração ou qual- 
quer outra retribuição; 

b) Prostituição infantil designa a utilização de uma criança em 
actividades sexuais contra remuneração ou qualquer outra 
retribuição; 
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c) Pornografia infantil designa qualquer representação, por qual- 
quer meio, de uma criança no desempenho de actividades 
sexuais explícitas reais ou simuladas ou qualquer representa- 
ção dos órgãos sexuais de uma criança para fins predomi- 
nantemente sexuais. 


Artigo 3.º 


1. Todo o Estado Parte deverá garantir que, no mínimo, os seguin- 
tes actos e actividades sejam plenamente abrangidos pelo seu direito 
penal, quer sejam cometidos dentro ou fora das suas fronteiras ou 
numa base individual ou organizada: 


a) No contexto da venda de crianças, conforme definida na alínea 
a) do artigo 2.º: 

i) A oferta, entrega, ou aceitação de uma criança, por qualquer 
meio, para fins de: 

a. Exploração sexual da criança; 

b. Transferência dos órgãos da criança com intenção lucra- 
tiva; 

c. Submissão da criança a trabalho forçado; 

ii) A indução indevida do consentimento, na qualidade de inter- 
mediário, para a adopção de uma criança com violação dos 
instrumentos internacionais aplicáveis em matéria de adop- 
ção; 

b) A oferta, obtenção, procura ou entrega de uma criança para fins 
de prostituição infantil, conforme definida na alínea b) do 
artigo 2.º; 

c) A produção, distribuição, difusão, importação, exportação, 
oferta, venda ou posse para os anteriores fins de pornografia 
infantil, conforme definida na alínea c) do artigo 2.º; 


2. Sem prejuízo das disposições do direito interno do Estado 
Parte, o mesmo se aplica à tentativa de praticar qualquer um destes 


actos e à cumplicidade ou participação em qualquer um deles. 
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3. Todo o Estado Parte deverá penalizar estas infracções com 
penas adequadas à sua gravidade. 

4. Sem prejuízo das disposições do respectivo direito interno, todo 
o Estado Parte deverá adoptar medidas, sempre que necessário, para 
estabelecer a responsabilidade das pessoas colectivas pelas infracções 
enunciadas no n.º 1 do presente artigo. De acordo com os princípios 
jurídicos do Estado Parte, a responsabilidade das pessoas colectivas 
poderá ser penal, civil ou administrativa. 

5. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas legislati- 
vas e administrativas adequadas a fim de garantir que todas as pes- 
soas envolvidas na adopção de uma criança actuem em conformidade 
com os instrumentos jurídicos internacionais aplicáveis. 


Artigo 4.º 


1. Todo o Estado Parte deverá adoptar as medidas que se mostrem 
necessárias para estabelecer a sua jurisdição relativamente às infrac- 
ções previstas no n.º 1 do artigo 3.º, caso essas infracções sejam come- 
tidas no seu território ou a bordo de um navio ou aeronave registados 
nesse Estado. 

2. Todo o Estado Parte poderá adoptar as medidas que se mos- 
trem necessárias para estabelecer a sua jurisdição relativamente às 
infracções previstas no n.º 1 do artigo 3.º, nos seguintes casos: 


a) Quando o presumível autor for nacional desse Estado ou tiver 
a sua residência habitual no respectivo território; 
b) Quando a vítima for nacional desse Estado. 


3. Todo o Estado Parte deverá adoptar também as medidas que se 
mostrem necessárias para estabelecer a sua jurisdição relativamente às infrac- 
ções acima referidas sempre que o presumível autor se encontre no seu 
território e não for extraditado para outro Estado Parte com fundamento 
no facto de a infracção ter sido cometida por um dos seus nacionais. 

4. O presente Protocolo não prejudica qualquer competência 
penal exercida em conformidade com o direito interno. 
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Artigo 5.º 


I. As infracções previstas no n.º 1 do artigo 3.º serão considera- 
das incluídas nas infracções passíveis de extradição em qualquer tra- 
tado de extradição existente entre os Estados Partes e serão incluídas 
em qualquer tratado de extradição que venha a ser celebrado entre 
eles, em conformidade com as condições estabelecidas nesses trata- 
dos. 

2. Sempre que a um Estado Parte que condiciona a extradição à 
existência de um tratado for apresentado um pedido de extradição por 
um outro Estado Parte com o qual não tenha celebrado qualquer tra- 
tado de extradição, esse Estado pode considerar o presente Protocolo 
como base jurídica da extradição relativamente a essas infracções. A 
extradição ficará sujeita às condições previstas pela lei do Estado 
requerido. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência 
de um tratado deverão reconhecer essas infracções como passíveis de 
extradição entre si, nas condições previstas pela lei do Estado reque- 
rido. 

4. Tais infracções serão consideradas, para fins de extradição 
entre os Estados Partes, como tendo sido cometidas não apenas no 
local onde tenham ocorrido mas também nos territórios dos Estados 
obrigados a estabelecer a sua competência em conformidade com o 
artigo 4.º. 

5. Sempre que seja apresentado um pedido de extradição relati- 
vamente a uma infracção prevista no n.º 1 do artigo 3.º, e caso o Estado 
Parte requerido não possa ou não queira extraditar com fundamento 
na nacionalidade do infractor, esse Estado adoptará medidas ade- 
quadas para apresentar o caso às suas autoridades competentes para 
efeitos de exercício da acção penal. 


Artigo 6.º 


1. Os Estados Partes deverão prestar toda a colaboração mútua pos- 
sível no que concerne a investigações, processos penais ou procedi- 
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mentos de extradição que se iniciem relativamente às infracções pre- 
vistas no n.º 1 do artigo 3.º, incluindo assistência na recolha dos ele- 
mentos de prova ao seu dispor que sejam necessários ao processo. 

2. Os Estados Partes deverão cumprir as suas obrigações ao abrigo 
do número anterior do presente artigo em conformidade com quais- 
quer tratados ou outros acordos sobre auxílio judiciário mútuo que 
possam existir entre eles. Na ausência de tais tratados ou acordos, os 
Estados Partes deverão prestar toda a colaboração mútua em confor- 
midade com o seu direito interno. 


Artigo 7.º 


Os Estados Partes deverão, em conformidade com o seu direito 
interno: 


a) Adoptar medidas que visem a apreensão e a perda, conforme 

o caso, de: 

i) Bens, tais como materiais, valores e outros instrumentos utili- 
zados para praticar ou facilitar a prática das infracções previs- 
tas no presente Protocolo; 

ii) Produtos derivados da prática dessas infracções; 

b) Satisfazer pedidos de outro Estado Parte para apreensão ou perda 

dos bens ou produtos enunciados na alínea a); 

c) Adoptar medidas destinadas a encerrar, temporária ou definitiva- 
mente, as instalações utilizadas para a prática de tais infracções. 


Artigo 8.º 

1. Os Estados Partes deverão adoptar medidas adequadas para pro- 
teger, em todas as fases do processo penal, os direitos e interesses das 
crianças vítimas das práticas proibidas pelo presente Protocolo, em 


particular: 


a) Reconhecendo a vulnerabilidade das crianças vítimas e adap- 
tando os procedimentos às suas necessidades específicas, 


Os Direitos da Criança + /5 


45 





Descripción 


-Disponibilidad de información y programas de 
difusión sobre los efectos del consumo de alcohol, 
tabaco y otras drogas. 


-Existencia de servicios de traducción en los 
efectores de salud a otros idiomas hablados en el 
país. Alcance y cobertura territorial y étnica. 





Sefiales de 


- Existencia de estudios que indaguen acerca de la 


De los siguientes medios seleccione aquellos que 








progreso necesidad de cuidado de la salud. Descripción y | difunden información a las personas de sus 
principales resultados. derechos en relación con la atención a la salud: 
a) campanas de difusión del gobierno 
-Existen campaias de difusión al respecto. b) campafias de difusión y acción de 
Alcances. organismos de la sociedad civil, 
c) acciones comunales 
d) prensa escrita 
e) prensa radial o televisiva 
f) otros medios de comunicación 
9) cartas personalizadas 
d) otros 
ACCESO A LA Indicadores | -Existencia de instancias pre-judiciales para radicar | -Número de decisiones judiciales que ha hecho lugar 
JUSTICIA denuncias en materia de incumplimiento de | a garantias en salud en general y en casos 


obligaciones vinculadas al derecho a la salud. 


Jurisdicción, alcance y competencias. 


-Competencias de los Ministerios Sectoriales para 
recibir denuncias o quejas de los usuarios del 
sistema de salud. Alcance y facultades. 


específicos (salud sexual y reproductiva, personas 
con HIV-SIDA; entre otras). 


Número de denuncias relativas al derecho a la salud 
recibidas, investigadas y  resueltas por las 
instituciones nacionales de derechos humanos 
competentes en el país. 








Sefiales de 
progreso 

















incluindo as suas necessidades específicas enquanto teste- 
munhas; 

b) Informando as crianças vítimas dos seus direitos, do seu papel, 
e do âmbito, duração e evolução do processo, e da solução 
dada ao seu caso; 

c) Permitindo que as opiniões, necessidades e preocupações das 
crianças vítimas sejam apresentadas e tomadas em conside- 
ração nos processos que afectem os seus interesses pessoais, 
de forma consentânea com as regras processuais do direito 
interno; 

d) Proporcionando às crianças vítimas serviços de apoio adequa- 
dos ao longo de todo o processo judicial; 

e) Protegendo, adequadamente, a privacidade e identidade das crian- 
ças vítimas e adoptando medidas em conformidade com o 
direito interno a fim de evitar a difusão de informação que possa 
levar à sua identificação; 

£) Garantindo, sendo caso disso, a segurança das crianças vítimas, 
bem como das suas famílias e testemunhas de acusação, con- 
tra actos de intimidação e represálias; 

£) Evitando atrasos desnecessários na decisão das causas e exe- 
cução de sentenças ou despachos que concedam indemniza- 
ção às crianças vítimas. 


2. Os Estados Partes deverão garantir que a incerteza quanto à 
verdadeira idade da vítima não impeça o início das investigações cri- 
minais, nomeadamente das investigações destinadas a apurar a idade 
da vítima. 

3. Os Estados Partes deverão garantir que, no tratamento dado pelo 
sistema de justiça penal às crianças vítimas das infracções previstas 
no presente Protocolo, o interesse superior da criança seja a consi- 
deração primacial. 

4. Os Estados Partes deverão adoptar medidas destinadas a garan- 
tir a adequada formação, em particular nos domínios do direito e da 
psicologia, das pessoas que trabalham junto das vítimas das infrac- 
ções previstas nos termos do presente Protocolo. 
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5. Os Estados Partes deverão, sempre que necessário, adoptar 
medidas a fim de proteger a segurança e integridade das pessoas 
e/ou organizações envolvidas na prevenção e/ou protecção e reabili- 
tação das vítimas de tais infracções. 

6. Nenhuma das disposições do presente artigo será interpretada 
no sentido de prejudicar os direitos do arguido a um processo equi- 
tativo e imparcial. 


Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes deverão adoptar ou reforçar, aplicar e difun- 
dir legislação, medidas administrativas, políticas e programas sociais 
a fim de prevenir a ocorrência das infracções previstas no presente 
Protocolo. Deverá ser prestada particular atenção à protecção das 
crianças especialmente vulneráveis a tais práticas. 

2. Os Estados Partes deverão promover a sensibilização do público 
em geral, incluindo as crianças, através da informação por todos os 
meios apropriados, da educação e da formação, a respeito das medi- 
das preventivas e efeitos nocivos das infracções previstas no presente 
Protocolo. No cumprimento das obrigações impostas pelo presente 
artigo, os Estados Partes deverão incentivar a participação da comu- 
nidade e, em particular, das crianças e crianças vítimas, nesses pro- 
gramas de educação e formação, designadamente a nível internacional. 

3. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas que lhes 
sejam possíveis a fim de garantir toda a assistência adequada às víti- 
mas de tais infracções, nomeadamente a sua plena reinserção social 
e completa recuperação física e psicológica. 

4. Os Estados Partes deverão garantir que todas as crianças víti- 
mas das infracções enunciadas no presente Protocolo tenham acesso 
a procedimentos adequados que lhes permitam, sem discriminação, 
reclamar dos presumíveis responsáveis indemnização pelos danos sofri- 
dos. 

5. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas adequa- 
das a fim de proibir eficazmente a produção e difusão de material que 
faça publicidade às infracções previstas no presente Protocolo. 
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Artigo 10.º 


1. Os Estados Partes deverão adoptar todas as medidas necessárias a 
fim de reforçar a cooperação internacional através de acordos multilate- 
rais, regionais e bilaterais para a prevenção, detecção, investigação, exer- 
cício da acção penal e punição dos responsáveis por actos que envolvam 
a venda de crianças, prostituição infantil, pornografia infantil e turismo 
sexual. Os Estados Partes deverão também promover a cooperação e coor- 
denação internacionais entre as suas autoridades, organizações não gover- 
namentais nacionais e internacionais e organizações internacionais. 

2. Os Estados Partes deverão promover a cooperação internacio- 
nal destinada a auxiliar as crianças vítimas na sua recuperação física 
e psicológica, reinserção social e repatriamento. 

3. Os Estados Partes deverão promover o reforço da cooperação 
internacional a fim de lutar contra as causas profundas, nomeadamente 
a pobreza e o subdesenvolvimento, que contribuem para que as crian- 
ças se tornem vulneráveis aos fenómenos da venda de crianças, pros- 
tituição infantil, pornografia infantil e turismo sexual. 

4. Os Estados Partes em posição de o fazer deverão prestar assis- 
tência financeira, técnica ou de outro tipo através dos programas exis- 
tentes a nível multilateral, regional, bilateral ou outro. 


Artigo 11.º 


Nenhuma disposição do presente Protocolo afecta as disposições mais 
favoráveis à realização dos direitos da criança que possam figurar: 


a) Na legislação de um Estado Parte; 
b) No direito internacional em vigor para esse Estado. 


Artigo 12.º 
1. Cada Estado Parte deverá apresentar ao Comité dos Direitos da 
Criança, nos dois anos subsequentes à entrada em vigor do Protocolo 


para o Estado Parte em causa, um relatório contendo informação 
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detalhada sobre as medidas por si adoptadas para tornar efectivas as 
disposições do Protocolo. 

2. Após a apresentação do relatório detalhado, cada Estado Parte deverá 
incluir nos relatórios que apresenta ao Comité dos Direitos da Criança, 
em conformidade com o artigo 44.º da Convenção, quaisquer informações 
complementares relativas à aplicação do Protocolo. Os outros Estados Par- 
tes no Protocolo deverão apresentar um relatório de cinco em cinco anos. 

3. O Comité dos Direitos da Criança poderá solicitar aos Estados 
Partes o fornecimento de informação complementar pertinente para 
efeitos da aplicação do presente Protocolo. 


Artigo 13.º 


1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de todos os Esta- 
dos que sejam partes na Convenção ou a tenham assinado. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto à ade- 
são de todos os Estados que sejam partes na Convenção ou a tenham 
assinado. Os instrumentos de ratificação ou adesão serão deposita- 
dos junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 14.º 


1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depó- 
sito do décimo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente Protocolo 
ou a ele adiram após a respectiva entrada em vigor, o presente Pro- 
tocolo entrará em vigor um mês após a data de depósito do respec- 
tivo instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 15.º 

1. Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a 
todo o tempo, por notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas, que deverá então informar os outros Estados 


Partes na Convenção e todos os Estados que tenham assinado a Conven- 
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ção. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recepção da noti- 
ficação pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Tal denúncia não exonerará o Estado Parte das suas obrigações 
em virtude do Protocolo relativamente a qualquer infracção que ocorra 
antes da data em que a denúncia comece a produzir efeitos. A denún- 
cia não obstará de forma alguma a que o Comité prossiga a aprecia- 
ção de qualquer matéria iniciada antes dessa data. 


Artigo 16.º 


1. Todo o Estado Parte poderá propor alterações, depositando a pro- 
posta junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secre- 
tário-Geral transmite, em seguida, a proposta aos Estados Partes, solicitando 
que lhe seja comunicado se são favoráveis à convocação de uma confe- 
rência de Estados Partes para apreciação e votação da proposta. Se, nos 
quatro meses subsequentes a essa comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se declarar a favor da realização da referida confe- 
rência, o Secretário-Geral convocá-la-á sob os auspícios da Organização 
das Nações Unidas. As alterações adoptadas pela maioria dos Estados 
Partes presentes e votantes na conferência serão submetidas à Assem- 
bleia Geral da Organização das Nações Unidas para aprovação. 

2. As alterações adoptadas nos termos do disposto no número ante- 
rior entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes. 

3. Logo que as alterações entrem em vigor, terão força vinculativa 
para os Estados Partes que as tenham aceitado, ficando os restantes 
Estados Partes vinculados pelas disposições do presente Protocolo e 
por todas as alterações anteriores que tenham aceitado. 


Artigo 17.º 
1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo fazem igualmente fé, ficará depositado nos arqui- 


vos da Organização das Nações Unidas. 
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2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os Estados Partes 
na Convenção e a todos os Estados que a tenham assinado. 
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VI. APORTES PARA LA ELABORACIÓN Y EVALUACIÓN DE LOS INFORMES DE LOS 
ESTADOS 


94. La propuesta de una metodologia de monitoreo de los derechos y obligaciones 
contenidas en el Protocolo como la que se ha efectuado, tiene implicaciones en los 
procedimientos de elaboración y evaluación de los informes de países. Por ello, la Comisión 
Interamericana sugiere un conjunto de criterios que estima podrían contribuir a impulsar un 
procedimiento sencillo y eficaz al respecto, y que pueda además constituirse en un sistema de 
evaluación orientador para los Estados. 


95. Algunas de estas propuestas van dirigidas a contribuir a la futura actuación del 
Grupo de Trabajo para la implementación del sistema de informes, cuya composición y 
funcionamiento fuera definido por la Asamblea de la OEA el 5 de junio de 2007 (AG/RES. 2262). 


96. Para tal fin, la Comisión expone inicialmente algunos aspectos generales sobre el 
procedimiento de presentación de Informes ante el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales de Naciones Unidas. Esta presentación busca resaltar algunas lecciones de este 
procedimiento que pueden ser útiles para el diseão que se llegue a implementar en el contexto 
interamericano. En particular, se busca resaltar las posibles diferencias entre uno y otro 
procedimiento y propender a que en los sistemas de supervisión se evite la duplicación 
innecesaria de esfuerzos. Seguidamente la Comisión Interamericana ofrece algunos criterios 
respecto al procedimiento participativo en la elaboración de los informes y sobre la metodologia 
de evaluación. 


A. Reflexiones a tener en cuenta de la experiencia del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales del Sistema de Naciones Unidas 


97. Según los artículos 16 y 17 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, los Estados partes se comprometen a presentar informes sobre las medidas 
que hayan adoptado, y los progresos realizados, con el fin de asegurar el respeto a los derechos 
reconocidos en el mismo. Estos informes son examinados inicialmente por un Grupo de Trabajo 
Pre-sesional (anterior al período de sesiones del Comité), integrado por cinco personasºº? que se 
reúne por una semana, antes de que el Comité en pleno examine el informe. El propósito 
principal de este grupo es identificar las cuestiones que constituirán el principal foco de diálogo 
con los delegados de los Estados. El grupo prepara preguntas que luego se remiten al Estado 
informante, para que responda por escrito antes de comparecer ante el Comité o durante la 
audiencia pública”'. Las delegaciones de los Estados se presentan ante el Comité, sustentan el 
informe y absuelven inquietudes. Luego se concede un plazo para que la delegación responda 
preguntas formuladas o facilite información adicional. Finalmente el Comité concluye su 
examen y publica unas “observaciones finales” sobre el informe. 


98. En cuanto a la presentación de los informes, el Comité utiliza tres reuniones (de 
tres horas cada una) para las audiencias públicas donde se examinan los informes. Finalmente, 
dispone de una sesión privada donde se adoptan las observaciones finales. 


99. En sus sesiones de 2000, el Comité decidió que, como regla general, el Estado 
Parte deberá presentar el siguiente Informe periódico cinco afios después del examen de su 





50 Estas personas son nominadas por el Presidente del Comité, teniendo en cuenta la conveniencia de una 
distribución geográfica equilibrada y otros factores relevantes, como la experticia de los miembros del Comité en algunos 
campos. 


51 La lista de cuestiones contiene preguntas dirigidas por escrito al Estado Parte que se formulan a partir de los 
documentos presentados por éste. Dicha lista se elabora unos 6 a 12 meses antes de que el Comité examine el informe 
del Estado Parte. 


2 En orden a contar con toda la información necesaria para evaluar los informes, el Comité permite que 
organizaciones no gubernamentales presenten información en cualquier momento durante el proceso de análisis, incluso 
la posibilidad de presentar informes alternativos (llamados comúnmente informes sombra). 
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INTRODUÇÃO 


Os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem 
uma parte inalienável, integral e indivisível dos Direitos Humanos universais. A par- 
ticipação plena das mulheres, em condições de igualdade, na vida política, civil, 
económica, social e cultural, aos níveis nacional, regional e internacional, bem 
como a erradicação de todas as formas de discriminação com base no sexo, cons- 
tituem objectivos prioritários da comunidade internacional. 


DECLARAÇÃO E PROGRAMA DE ACÇÃO DE VIENA” 
(Primeira Parte, parágrafo 18) 


A igualdade consiste na pedra angular de toda a sociedade demo- 
crática que aspira à justiça social e à realização dos direitos huma- 
nos. Em praticamente todas as sociedades e em todos os domínios de 
actividade, as mulheres são vítimas de desigualdades de direito e de 
facto. Esta situação tem origem e é agravada pela discriminação que 
existe no seio da família, da comunidade e no local de trabalho. Ape- 
sar das causas e consequências não serem as mesmas em todos os 
países, a discriminação contra as mulheres existe por todo o lado, sendo 
perpetuada pela subsistência de estereótipos, práticas e convicções tra- 
dicionais de natureza cultural e religiosa prejudiciais às mulheres. 
* adoptados pela Conferência E as ado 

Musdial de Diteitoa usaria: As iniciativas recentemente adoptadas tendo 
realizada em Viena, 25 de Junho de em vista documentar a situação das mulheres 


1993 (A/CNF.157/24, 1.º Parte, : ERRA 
Capítulo TT). no mundo deram origem a estatísticas alar- 
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mantes sobre as desigualdades existentes entre homens e mulheres 
nos domínios económico e social. As mulheres constituem a maio- 
ria dos pobres no mundo, e o número de mulheres rurais que vivem 
na pobreza aumentou em 50% desde 1975. São as mulheres que cons- 
tituem a maioria dos analfabetos no mundo, tendo o seu número pas- 
sado de 543 milhões em 1970 para 597 milhões em 1985. Na Ásia e 
em África as mulheres trabalham por semana 13 horas mais do que 
os homens, e muitas vezes sem auferirem qualquer remuneração. 
Em todo o mundo as mulheres ganham menos 30% a 40% que os 
homens para trabalho igual e encontram-se presentes em cerca de 
10% a 20% de empregos de direcção e administração, sendo que este 
valor é inferir a 20% no sector da manufactura. Menos de 5% dos 
Chefes de Estado são mulheres. Se o trabalho não remunerado das 
mulheres em casa e com a família fosse contabilizado em cada país 
como rendimento produtivo nacional, tal faria aumentar em 25% a 
30% o produto global”. 


O conceito de igualdade não consiste unicamente em assegurar o mesmo 
tratamento a todos. É muito mais do que isso, uma vez que a igualdade 
de tratamento das pessoas que não se encontram na mesma situação 
contribuirá para perpetuar a injustiça, em vez de a eliminar. A verda- 
deira igualdade terá de resultar de esforços desenvolvidos para corri- 
gir e lutar contra as desigualdades. Esta noção mais vasta da igualdade 
tornou-se o princípio subjacente e o objectivo final da luta pelo reco- 
nhecimento e aceitação dos direitos fundamentais da mulher. 


Em 1979, a Assembleia Geral adoptou a Convenção sobre a Elimina- 
ção de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (vide 
anexo 1), que enuncia, de forma juridicamente vinculativa, os princí- 
pios em matéria de direitos da mulher aceites à escala internacional e 
aplicáveis a todas as mulheres em todos os domínios. A proibição de 
todas as formas de discriminação contra as 

mulheres consiste na norma jurídica funda- ! The world's Women 1970-1990: 
mental da Convenção, norma essa que não  [ºtis ená Siatistis (publicação das 


Nações Unidas, n.º de venda 


poderá ser satisfeita através da mera adopção E.oxvit3. 
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de legislação que não tenha em conta as diferenças entre os sexos. A 
Convenção exige assim que as mulheres beneficiem dos mesmos direi- 
tos que os homens, indo contudo mais longe ao impor medidas a 
tomar com vista a permitir que todas as mulheres do mundo exerçam 
os direitos que lhes são reconhecidos. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
criado nos termos do artigo 17.º da Convenção, é encarregue de con- 
trolar a aplicação da Convenção pelos Estados Partes. 


A presente Ficha Informativa é composta por duas grandes partes: a 
Parte I enuncia e explica as disposições de fundo da Convenção, 
enquanto que a Parte II contém uma exposição da estrutura e fun- 
cionamento do Comité. Encontram-se de seguida algumas informa- 
ções de base sobre a Convenção. 


As Nações Unidas e os direitos fundamentais das mulheres 


A igualdade de direitos das mulheres constitui um princípio essen- 
cial das Nações Unidas. No Preâmbulo da Carta, as Nações Unidas 
declaram-se decididas «a reafirmar a nossa fé nos direitos funda- 
mentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres». O artigo 1.º da 
Carta dispõe que um dos objectivos das Nações Unidas consiste em 
«realizar a cooperação internacional, resolvendo os problemas inter- 
nacionais de carácter económico, social, cultural ou humanitário, 
promovendo e estimulando o respeito pelos direitos do homem e 
pelas liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, 
sexo, língua ou religião». 


A Carta Internacional dos Direitos Humanos vem trazer um peso e 
alcance acrescentados de direitos das mulheres. A Carta Internacio- 
nal dos Direitos Humanos é composta por três instrumentos: a Decla- 
ração Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional 
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sobre os Direitos Civis e Políticos, bem como os seus dois Protoco- 
los Facultativos. O conjunto destes instrumentos constitui a base 
moral e jurídica sobre a qual assentam todas as actividades da ONU 
em matéria de direitos humanos e sobre a qual foi edificado o meca- 
nismo internacional de protecção e promoção dos direitos humanos. 


No domínio dos direitos humanos, uma das primeiras e mais impor- 
tantes realizações da Organização foi a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, adoptada pela Assembleia Geral em 1948. A Decla- 
ração, que assenta na igualdade de direitos e dignidade de todos os 
seres humanos, proclama que toda a pessoa tem o direito de gozar 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais «sem distinção 
alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de 
fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação» (artigo 2.º). 
A Adopção da Declaração Universal foi imediatamente seguida de tra- 
balhos que tinham em vista alargar os direitos e liberdades nela pro- 
clamados e codificá-los sob uma forma juridicamente vinculativa. 
Estes trabalhos levaram à elaboração dos dois Pactos acima citados, 
adoptados por unanimidade pela Assembleia Geral em 1966 e que 
entraram em vigor IO anos mais tarde. Os Pactos são instrumentos 
jurídicos internacionais e quando um Estado se torna parte em algum 
deles, compromete-se a garantir a todas as pessoas que se encontram 
no seu território ou sob a sua jurisdição, sem qualquer tipo de dis- 
criminação, todos os direitos enunciados no instrumento e a possi- 
bilitar vias de recurso úteis em casos de violações. 


Os Pactos estipulam que os direitos neles enunciados são aplicáveis 
a todos sem distinção de qualquer tipo, tal como a raça, a cor, o sexo, 
a língua, a religião, a opinião política ou outra, a origem nacional ou 
social, a fortuna ou o nascimento. Para além disso, os Estados Partes 
comprometem-se expressamente a assegurar, em condições de igual- 
dade, aos homens e mulheres o exercício de todos os direitos enun- 
ciados em cada Pacto. O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais e o Comité dos Direitos do Homem, criados para acompa- 
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informe anterior ante el Comité, pero que éste podría reducir el plazo basándose en los criterios 
siguientes y teniendo en cuenta circunstancias pertinentes: i) la puntualidad del Estado Parte de 
presentar sus informes; ii) la calidad de toda la información presentada por el Estado Parte; iii) la 
calidad del diálogo constructivo entre el Comité y el Estado Parte; iv) la adecuación de la 
respuesta del Estado Parte a las observaciones finales del Comité y v) la aplicación efectiva del 
Pacto en el Estado Parte. 


100.  Enlos casos en que el Comité considera que no puede obtener la información que 
necesita, de conformidad con el artículo 23 del Pacto y con los procedimientos relativos a las 
medidas de seguimiento, puede pedir que el Estado Parte acepte una misión integrada por uno o 
dos miembros del Comité. Debe existir visto bueno tanto del ECOSOC como del Estado Parte. 
En estas misiones se recaba información para fortalecer el seguimiento de las recomendaciones e 
impulsar la asistencia técnica del Comité en temáticas específicas. 


B. Sobre el procedimiento participativo en la elaboración de los informes 


101. Dado que la verificación del cumplimiento de las obligaciones frente a derechos 
sociales constituye una tarea de especial complejidad, desde su primer período de sesiones de 
1987 el Comité DESC ha utilizado información proveniente de fuentes oficiales de la ONU, 
organizaciones especializadas y organizaciones no gubernamentales. La Resolución 1296 (XLIV) 
impulsó la participación de las organizaciones no gubernamentales en las labores del Comité. De 
otra parte, en 1993 el Comité aprobó un documento titulado “Participación de organizaciones no 
gubernamentales en las actividades del Comité de derechos Económicos, Sociales y 
Culturales”**, Si bien en un comienzo algunos Estados manifestaron su rechazo a la utilización 
de información proveniente de las organizaciones no gubernamentales, el Comité DESC ha 
defendido vigorosamente el papel de la información suministrada, más aún cuando le permite 
contrastar información inicial suministrada por el Estado. Este proceso ha conducido a diversas 
formas de participación de la sociedad civil en las actividades del Comité, particularmente a 
través de informes alternativos, paralelos o contrainformes. 


102. La presentación de un informe paralelo o alternativo al estatal se hace posible a 
través de una coordinación entre el Comité y las ONG. Esta participación se puede dar i) durante 
el examen de los informes de los Estados Parte, en el que pueden estar sin voz; ii) los días de 
debate general en sesión pública, en los que tienen la oportunidad de una intervención oral y iii) 
en la redacción de las observaciones generales finales. También ha sido práctica del Comité 
permitir la participación de organizaciones sociales en la presesión en la que el Grupo de Trabajo 
define las preguntas que el Comité le cursará al Estado informante. Cabe anotar que algunos 
Estados contemplan procedimientos específicos para la participación de la sociedad civil en la 
producción de sus respectivos informes al Comité. 


103.  Asimismo, la participación de la sociedad civil en la presentación de informes 
alternativos ante los órganos de vigilancia de los tratados constituye una práctica que ya merece 
el más amplio respeto como mecanismo de control ciudadano respecto a la actividad estatal 
encaminada al cumplimiento de las obligaciones internacionales. 


104. En el marco del Sistema Interamericano, el Consejo Permanente emitió una 
resolución que contiene una serie de directrices sobre participación de la sociedad civil en las 
actividades de la OEA*, lo cual ha impulsado la inscripción, movilización y participación de 
organizaciones no gubernamentales que adelantan trabajo en torno a diversas temáticas. En 
todo caso, se trata del reconocimiento de la necesaria participación de la sociedad civil como 
referente de legitimidad para las actividades de la organización. 





5º UN Doc. E/C.12/1993/WP.14 del 12 de mayo de 1993. Ver así mismo, “Participación de la Sociedad Civil en 
las actividades del Comité DESC de la ONU”, 7 de julio de 2000 (E/C.12/2000/6). 


54 CP/RES.759 (1217/99). 


nharem a aplicação de cada um dos dois Pactos, são assim compe- 
tentes para analisar os casos de discriminação baseada no sexo que 
sejam sujeitos à sua apreciação, em conformidade com as disposições 
dos instrumentos respectivos. O Comité dos Direitos do Homem 
tem-se ocupado muito particularmente da discriminação contra as 
mulheres. 


Apesar da existência de dois Pactos, cada um dos quais garantindo 
um conjunto distinto de direitos humanos, a interdependência e indi- 
visibilidade de todos os direitos são princípios há muito aceites e 
constantemente reafirmados. Na prática, daqui decorre que o res- 
peito pelos direitos civis e políticos não poderá ser dissociado do res- 
peito pelos direitos económicos, sociais e culturais e que, para participar 
num verdadeiro desenvolvimento económico e social, é necessário gozar 
as liberdades civis e políticas. 


A universalidade constitui igualmente um importante princípio que 
orienta a forma como as Nações Unidas encaram os direitos huma- 
nos e as liberdades fundamentais. É com certeza necessário ter em 
linha de conta as diferenças históricas, culturais e religiosas, mas com- 
pete a todos os Estados promover e proteger todos os direitos huma- 
nos, incluindo os direitos fundamentais da mulher, independentemente 
dos seus sistemas políticos e económicos e da sua cultura. 


Muito recentemente, a validade destes princípios — os da interde- 
pendência, indivisibilidade e universalidade — foi reafirmada na Decla- 
ração e Programa de Acção de Viena, adoptados na Conferência 
Mundial dos Direitos Humanos em 1993. 


Porquê uma Convenção distinta e especial para as mulheres? 
A Carta Internacional dos Direitos Humanos enuncia um conjunto 
completo de direitos que devem ser garantidos a todos, nomeadamente 
às mulheres. Então porque é que se julgou necessário estabelecer um 


instrumento jurídico distinto para as mulheres? 
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Foi necessário encontrar um outro meio de proteger os direitos fun- 
damentais das mulheres, já que o facto de elas pertencerem à «huma- 
nidade» não foi por si só suficiente para garantir a protecção dos seus 
direitos. No preâmbulo da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres é explicado que, ape- 
sar da existência de outros instrumentos, as mulheres não beneficiam 
ainda dos mesmos direitos que os homens. A discriminação contra 
as mulheres constitui um fenómeno que perdura em todas as socie- 


dades. 


A Assembleia Geral adoptou a Convenção em 1979 para reforçar as 
disposições dos outros instrumentos internacionais, os quais já deve- 
riam ter permitido lutar contra a discriminação persistente em rela- 
ção às mulheres. A Convenção define inúmeros domínios nos quais 
sabemos que as mulheres sofreram algum tipo de discriminação (por 
exemplo os direitos políticos, o casamento e a família e o emprego). 
Nestes e noutros domínios, a Convenção enuncia os objectivos pre- 
cisos a atingir e as medidas a adoptar para facilitar a criação de uma 
sociedade global, na qual a mulher possa gozar uma perfeita igual- 
dade em relação ao homem e, desta forma, uma realização plena dos 
direitos fundamentais que lhe são garantidos. 


A Convenção, com o objectivo de lutar contra a discriminação baseada 
no sexo, solicita aos Estados Partes que reconheçam a importante con- 
tribuição económica e social que as mulheres trazem à família e a 
toda a sociedade. A Convenção sublinha ainda que a discriminação 
constitui um obstáculo ao crescimento económico e à prosperidade. 
Reconhece expressamente ser necessário mudar as atitudes através 
da educação, tanto de homens como de mulheres, para os fazer aceitar 
a igualdade de direitos e responsabilidades e a ultrapassar os pre- 
conceitos e práticas que decorrem de papéis estereotipados. É igual- 
mente importante salientar que, nos seus objectivos, a Convenção 
acrescenta a igualdade de facto à igualdade jurídica e insiste na 
necessidade de adoptar provisoriamente medidas especiais para 
alcançar este objectivo. 
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Uma breve história da Convenção 


Em Novembro de 1967 a Assembleia Geral adoptou a Declaração 
sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres. Em 1972, 
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas solicitou à 
Comissão sobre o Estatuto da Mulher? que requeresse aos Estados Mem- 
bros o envio dos respectivos pontos de vista sobre a forma e conteúdo 
de um eventual instrumento internacional sobre os direitos funda- 
mentais das mulheres. No ano seguinte, o Conselho Económico e Social 
encarregou um Grupo de Trabalho de examinar a questão. Em 1974, 
a Comissão sobre o Estatuto da Mulher iniciou o trabalho de redac- 
ção de uma convenção sobre a eliminação da discriminação contra as 
mulheres. Nos seus trabalhos a Comissão foi encorajada pelos resul- 
tados da Conferência Mundial do Ano Internacional da Mulher, que 
se realizou em 1975. No Plano de Acção por 
ela adoptado, a conferência instou à elabora- 
ção de uma «convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra as 
mulheres e à instituição de procedimentos efi- 
cazes para a sua aplicação eficaz». 


2 A Comissão sobre o Estatuto da 
Mulher, criada pelo Conselho 
Económico e Social em 1946, tem 
por funções a apresentação de 
relatórios e recomendações ao 
Conselho sobre o desenvolvimento 
dos direitos da mulher nos campos 
político, económico, cívico e 
pedagógico, bem como de preparar 
recomendações e propostas de 


acção que incidam sobre os 
problemas que se revistam de um 
carácter de urgência, no domínio 
dos direitos da mulher, tendo em 
vista tornar a igualdade de 
princípio entre os direitos do 
homem e da mulher uma 





realidade. Foi confiada à Comissão 
a tarefa de acompanhar, examinar e 
avaliar a aplicação das Estratégias 
Prospectivas de Acção de Nairobi 
para a promoção da mulher, 
adoptadas em 1985 na Conferência 
Mundial sobre as Mulheres. A 
Comissão pode receber 
comunicações oriundas de 
particulares e de grupos relativas a 
casos de discriminação contra as 
mulheres (vide a secção «Um 





processo de queixas individuais?», 


infra). 


Durante os anos que se se seguiram, a Comis- 
são prosseguiu os seus trabalhos de elabora- 
ção da Convenção. Em 1977, e depois de lhe 
ter sido submetido um projecto de instru- 
mento, a Assembleia Geral encarregou um 
grupo de trabalho especial de assegurar a fina- 
lização do projecto. 


A Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres 
foi adoptada pela Assembleia Geral em 1979. 
Em 1981, após ter sido ratificada por 20 paí- 
ses, a Convenção entrou em vigor e o Comité 
para a Eliminação da Discriminação contra as 
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Mulheres foi oficialmente criado. O Comité tem por funções o acom- 
panhamento da aplicação da Convenção pelos Estados Partes. Na 
Parte II da presente obra encontram-se informações sobre o seu fun- 
cionamento. 


I. DISPOSIÇÕES DE NATUREZA SUBSTANTIVA DA CONVENÇÃO 
SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA AS MULHERES 


Definição da discriminação 
Artigo 1.º 


Para os fins da presente Convenção, a expressão «discriminação 
contra as mulheres» significa qualquer distinção, exclusão ou restri- 
ção baseada no sexo que tenha como efeito ou como objectivo com- 
prometer ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercício pelas 
mulheres, seja qual for o seu estado civil, com base na igualdade dos 
homens e das mulheres, dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais nos domínios político, económico, social, cultural e civil 
ou em qualquer outro domínio. 


O artigo 1.º, que contém uma definição completa da discriminação, é 
aplicável a todas as disposições da Convenção. Se o compararmos com 
a Carta Internacional dos Direitos Humanos, na qual é unicamente 
referida a questão da «distinção» ou da «discriminação» com base no 
sexo, o artigo 1.º explicita de forma detalhada o sentido a atribuir à dis- 
criminação que afecta expressamente as mulheres. Trata-se, com efeito, 
de toda a diferença de tratamento baseada no sexo e que: 


É praticada, deliberadamente ou não, em detrimento das mulheres, 


Impede a sociedade no seu conjunto de reconhecer os direitos das 
mulheres tanto na vida pública como familiar, 
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ou que: 


Impede as mulheres de exercerem as liberdades e os direitos funda- 
mentais que lhes são garantidos. 


Num certo número de países, são negados às mulheres os direitos 
fundamentais reconhecidos por lei, entre os quais se encontram o 
direito de voto e o direito à propriedade. É fácil qualificar como dis- 
criminatórias as desigualdades inscritas na lei, mas não devemos daí 
deduzir que todas as diferenças de tratamento constituem uma dis- 
criminação. A definição enunciada mais acima mostra claramente 
que não basta estabelecer critérios de diferenciação (o sexo), mas que 
é igualmente necessário tomar em linha de conta o resultado da 
diferenciação. Como é referido acima, se a diferenciação tiver como 
consequência suprimir ou impedir a igualdade de direitos, deverá 
ser considerada como discriminatória e, por conseguinte, proibida 
pela Convenção. 


Em 1992, o Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulhe- 
res estendeu a proibição geral desta discriminação, de forma a fazê- 
-la cobrir a violência baseada no sexo. No final da Parte I, encontram-se 
outras informações sobre esta matéria. 


Obrigações dos Estados Partes 

Artigo 2.º 

Os Estados Partes condenam a discriminação contra as mulheres 
sob todas as suas formas, acordam em prosseguir, por todos os meios 
apropriados e sem demora, uma política tendente a eliminar a discri- 
minação contra as mulheres e, com este fim, comprometem-se a: 

a) Inscrever na sua constituição nacional ou em qualquer outra lei 


apropriada o princípio da igualdade dos homens e das mulhe- 
res, se o mesmo não tiver já sido feito, e assegurar por via legis- 
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lativa ou por outros meios apropriados a aplicação efectiva do 
mesmo princípio; 

b) Adoptar medidas legislativas e outras medidas apropriadas, 
incluindo a determinação de sanções em caso de necessidade, proi- 
bindo toda a discriminação contra as mulheres; 

c) Instaurar uma protecção jurisdicional dos direitos das mulheres 
em pé de igualdade com os homens e garantir, por intermédio dos 
tribunais nacionais competentes e outras instituições públicas, a 
protecção efectiva das mulheres contra qualquer acto discrimina- 
tório; 

d) Abster-se de qualquer acto ou prática discriminatórios contra as 
mulheres e actuar para que as autoridades e instituições públicas 
se conformem com esta obrigação; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
praticada contra as mulheres por uma pessoa, uma organização 
ou uma empresa qualquer; 

f) Tomar todas as medidas apropriadas, incluindo disposições legis- 
lativas, para modificar ou revogar qualquer lei, disposição regu- 
lamentar, costume ou prática que constitua discriminação contra 
as mulheres; 

g) Revogar todas as disposições penais que constituam discrimina- 
ção contra as mulheres. 


O artigo 2.º define, de forma genérica, as obrigações que recaem 
sobre os Estados em virtude da Convenção e a acção a desenvolver 
para eliminar a discriminação em relação às mulheres. Os Estados, 
ao tornarem-se partes na Convenção, aceitam adoptar medidas con- 
cretas para aplicar o princípio da igualdade entre homens e mulhe- 
res nas suas constituições nacionais e noutros textos legislativos 
pertinentes. Os Estados devem igualmente eliminar as bases jurídi- 
cas da discriminação através da revisão de leis, dos códigos civil e penal, 
bem como da legislação do trabalho em vigor. 


Não basta inserir disposições contra a discriminação nas legislações, 
já que a Convenção exige aos Estados Partes que protejam efectiva- 
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mente os direitos das mulheres e que lhes dêem meios de recurso e 
de protecção contra a discriminação. Os Estados Partes devem pre- 
ver sanções nas suas legislações de forma a dissuadir a discrimina- 
ção contra as mulheres e instituir um mecanismo de queixas junto 
das instâncias judiciárias nacionais. 

Os Estados Partes na Convenção devem adoptar medidas para eliminar 
a discriminação nos sectores público e privado, não bastando procurar 
assegurar a igualdade «vertical» da mulher em relação às autoridades 
públicas; importa igualmente que os Estados assegurem a não discri- 
minação no plano «horizontal», mesmo no seio da família. 


O artigo 2.º reconhece que as medidas legislativas só terão um efeito 
máximo quando forem apoiadas por outras medidas, por exemplo 
no caso de serem acompanhadas por modificações nos domínios eco- 
nómico, social, político e cultural. Com vista a alcançar este objectivo, 
nos termos da alínea f), os Estados devem não só modificar as leis, 
mas também empenhar-se em eliminar os costumes e práticas dis- 
criminatórias. 


Medidas apropriadas 
Artigo 3.º 


Os Estados Partes tomam em todos os domínios, nomeadamente nos 
domínios político, social, económico e cultural, todas as medidas apropriadas, 
incluindo disposições legislativas, para assegurar o pleno desenvolvimento 
e o progresso das mulheres, com vista a garantir-lhes o exercício e o gozo 
dos direitos do homem e das liberdades fundamentais, com base na igual- 
dade com os homens. 


O artigo 3.º define as medidas a adoptar em todos os domínios para 
aplicar as disposições enunciadas no artigo 2.º. Este preceito estabe- 
lece igualmente a indivisibilidade e interdependência dos direitos 
garantidos pela Convenção e dos direitos fundamentais reconhecidos 
a todos. Existem outros instrumentos das Nações Unidas que garan- 
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tem a todos a dignidade e os direitos humanos em condições de igual- 
dade. No artigo 3.º é admitido que as mulheres só poderão gozar ple- 
namente os direitos fundamentais que são garantidos noutros 
instrumentos, se os Estados adoptarem medidas positivas para asse- 
gurar o seu progresso e desenvolvimento. 


Medidas temporárias especiais de luta contra a discriminação 
Artigo 4.º 


1. A adopção pelos Estados Partes de medidas temporárias especiais 
visando acelerar a instauração de uma igualdade de facto entre os homens 
e as mulheres não é considerada como um acto de discriminação, tal como 
definido na presente Convenção, mas não deve por nenhuma forma ter como 
consequência a manutenção de normas desiguais ou distintas; estas medi- 
das devem ser postas de parte quando os objectivos em matéria de igual- 
dade de oportunidades e de tratamento tiverem sido atingidos. 

2. A adopção pelos Estados Partes de medidas especiais, incluindo as 
medidas previstas na presente Convenção que visem proteger a materni- 
dade, não é considerada como um acto discriminatório. 


Nos termos do artigo 4.º, a igualdade de direito (de jure), mesmo 
quando seja reconhecida às mulheres, não lhes garante automatica- 
mente a igualdade de tratamento na prática (de facto). Para acelerar a 
realização de uma igualdade de facto entre homens e mulheres na 
sociedade e no local de trabalho, os Estados são autorizados a aplicar 
medidas correctivas especiais até que as desigualdades tenham sido 
eliminadas. A Convenção vai, por isso, além do conceito estreito de 
igualdade formal e fixa como objectivos a igualdade de oportunida- 
des e a igualdade de tratamento. É, contudo, justo e necessário adop- 
tar medidas positivas para atingir esses objectivos. 


Na sua sétima sessão realizada em 1988, o Comité para a Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres constatou que a igualdade das 


mulheres tinha alcançado inúmeros progressos no campo jurídico, 
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mas que seria necessário adoptar outras medidas para promover a sua 
igualdade de facto. Na Recomendação Geral n.º 5 adoptada naquela 
sessão, o Comité recomendou 


«[...] aos Estados Partes que promovessem o recurso a medidas 
temporárias especiais, tais como a acção positiva, o tratamento pre- 
ferencial ou a instituição de contingentes de forma a favorecer a inte- 
gração das mulheres na educação, economia, actividade política e 
emprego.» 


Estas medidas devem servir unicamente para acelerar a instituição 
da igualdade de facto entre homens e mulheres, devendo contudo os 
critérios ser os mesmos para os dois sexos. Por outras palavras, é neces- 
sário avaliar a utilidade de qualquer medida especial em relação às 
práticas discriminatórias existentes; estas medidas tornam-se inúteis 
e a sua aplicação deve cessar uma vez que sejam atingidos os objec- 
tivos de igualdade de oportunidades e de tratamento. 


Existirão, contudo, sempre casos excepcionais em que só um trata- 
mento especial permitirá garantir uma verdadeira igualdade. É assim 
que, tanto a nível individual como colectivo, o interesse das crianças 
exige uma preocupação permanente em relação à saúde, rendimen- 
tos e remuneração das mães. Será, por isso, sempre necessário pre- 
ver medidas especiais de protecção da maternidade, as quais não 
deverão ser nunca abandonadas. 


Modificação dos esquemas e modelos de comportamento sócio- 
-cultural 


Artigo 5.º 
Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para: 


a) Modificar os esquemas e modelos de comportamento sócio-cultu- 
ral dos homens e das mulheres com vista a alcançar a eliminação 
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dos preconceitos e das práticas costumeiras, ou de qualquer outro 
tipo, que se fundem na ideia de inferioridade ou de superioridade 
de um ou de outro sexo ou de um papel estereotipado dos homens 
e das mulheres; 

b) Assegurar que a educação familiar contribua para um entendi- 
mento correcto da maternidade como função social e para o reco- 
nhecimento da responsabilidade comum dos homens e das mulheres 
na educação e desenvolvimento dos filhos, devendo entender-se que 
o interesse das crianças é consideração primordial em todos os 
casos. 


A importância da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres reside no facto de vir acrescentar 
novas disposições de fundo aos outros instrumentos relativos à igual- 
dade e não discriminação. O artigo 5.º reconhece que, mesmo sendo 
garantida às mulheres uma igualdade no plano jurídico, e adoptadas 
medidas especiais para promover uma igualdade de facto, é neces- 
sário proceder a modificações a um outro nível para assegurar uma 
verdadeira igualdade. Os Estados devem empenhar-se na eliminação 
das formas de comportamento sócio-cultural e esquemas tradicio- 
nais que perpetuam os papéis estereotipados de homens e mulheres 
e criar na sociedade um enquadramento global propício à plena rea- 
lização dos direitos das mulheres. 


A prevalência de papéis estereotipados verifica-se sobretudo na concepção 
tradicional do papel das mulheres no seio da família e em casa. Exis- 
tem inúmeras mulheres às quais é recusado o acesso à educação essen- 
cialmente porque se considera que o seu papel consiste em cuidar da 
família, atribuindo-se frequentemente pouca importância a este papel, 
para o desempenho do qual a educação não é tida como útil. Na alí- 
nea bh) do artigo 5.º, os Estados Partes são instados a fazer com que a 
educação contribua para compreender que a maternidade consiste 
numa função social. Os Estados devem igualmente reconhecer que a 
tarefa de educação dos filhos consiste numa responsabilidade que deve 
ser partilhada pelo homem e pela mulher e não numa tarefa que deva 
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105. La CIDH considera que en el procedimiento de informes del Protocolo resultará de 
gran utilidad asegurar instancias adecuadas de participación de la sociedad civil en las diversas 
etapas. Es posible que muchos Estados logren asegurar esa participación en sus propios 
procesos internos de elaboración de informes al Grupo de Trabajo. En ese sentido, la CIDH 
entiende que la información relevada para el informe del Protocolo será en general información 
pública o de interés público y que no debieran existir obstáculos para limitar los espacios de 
discusión y participación con diferentes actores sociales representativos de los diversos sectores 
involucrados en las problemáticas mencionadas en el informe. La participación en la elaboración 
de los informes y en los procesos de evaluación por el Grupo de Trabajo permitirá garantizar 
mayor transparencia y legitimidad al procedimiento, ampliar las fuentes de información pudiendo 
contrastar la información estadística y fáctica que brinden los diferentes Estados, y dotar por 
último de mayor efectividad a las actividades de seguimiento de las observaciones que realice el 
Grupo de Trabajo. El proceso de diálogo social y político que puede desencadenar el 
procedimiento de supervisión del Protocolo, será sin duda un producto apreciable en si mismo, 
como estrategia de garantia de los derechos sociales en los Estados parte. 


106. A su vez, el principio de participación exige que todos los procedimientos 
correspondientes al sistema de informes se guíen por el principio de amplia publicidad. Como 
fuera dicho, más allá de que pueda existir alguna información confidencial, el tipo de información 
que se requiere en el modelo de indicadores y en general en la rendición de cuentas sobre la 
situación de los derechos sociales del Protocolo, corresponde a información pública o de interés 
público, que los Estados deben aportar y publicitar ampliamente. En consecuencia, la CIDH 
considera que la presentación de los informes ante el Grupo de Trabajo debería desarrollarse en 
espacios lo más participativos y públicos que sea posible. 


C. Fases de monitoreo 


107. Alinterior del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales se ha dado 
una discusión sobre la forma más idónea de presentar los informes en relación con 
agrupamientos o el conjunto total de derechos salvaguardados en el Pacto. Mientras que en una 
primera época se impulsó la presentación de informes respecto a agrupamientos, se optó 
posteriormente por documentos que analicen la globalidad de derechos protegidos. 


108. La resolución de la Asamblea General que consagra las Normas para la 
Presentación de los Informes no se inclina por una metodologia en particular. Tan solo alude a 
posibles agrupamientos de los derechos protegidos según afinidades temáticas e indica la 
necesidad de cruzar información con la que corresponda a los sujetos de especial protección 
pertinentes. Sin embargo, no existe una directriz respecto a la metodologia de presentación de 
los informes según agrupamientos. 


109. La Comisión Interamericana considera que el proceso de implementación del 
sistema de informes debe impulsarse con el mayor vigor posible pero obedeciendo a mínimos 
requisitos de razonabilidad según la estructura institucional con la que actualmente cuenta la 
OEA para implementar la supervisión. En consecuencia, la Comisión Interamericana propone que 
el sistema de informes se desarrolle por fases que respondan a agrupamientos de derechos afines 
y opciones temáticas estratégicas según las necesidades y prioridades de la región. 


110. Debe tenerse en cuenta que los procedimientos para la evaluación de los informes 
son relativamente cortos (sesenta días), de tal forma que el Grupo de Trabajo no va a contar con 
suficiente tiempo para analizar un nivel de información excesivamente amplio. Por ello, la 
Comisión Interamericana considera que impulsar informes sobre todos los derechos del Protocolo 
podría conducir a recomendaciones demasiado genéricas que no logren profundizar en las 
temáticas de incumplimiento. Las diversas propuestas de agrupamientos y procedimiento buscan 
que la rendición de cuentas sea la más idónea y efectiva posible. 


ser assumida unicamente pela mulher. Para tal, deverão provavelmente 
ser criadas infra-estruturas sociais (por exemplo prever um sistema de 
licença paterna) que permitirão a partilha de deveres entre os pais. 


Eliminação da exploração das mulheres 
Artigo 6.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas, incluindo dis- 
posições legislativas, para suprimir todas as formas de tráfico das mulhe- 
res e de exploração da prostituição das mulheres. 


No artigo 6.º os Estados são instados a adoptar todas as medidas apro- 
priadas para lutar contra o tráfico de mulheres e a exploração da prosti- 
tuição. Para tal é indispensável que os Estados estudem as condições que 
se encontram na origem da prostituição de mulheres, tais como o sub- 
desenvolvimento, pobreza, toxicodependência, analfabetismo e falta de 
possibilidades de formação, educação e emprego, e adoptem as medi- 
das necessárias. Para eliminar a prostituição, os Estados devem ofere- 
cer às mulheres soluções alternativas no âmbito de programas de 
reinserção, formação contínua e informação sobre os empregos existentes. 


Os Estados que toleram a exploração da prostituição, a prostituição de 
raparigas e a pornografia (que constituem sempre uma exploração) e outras 
práticas esclavagistas, violam sem qualquer dúvida as suas obrigações 
nos termos deste preceito. Não basta adoptar leis contra estas injustiças; 
para poderem assumir as suas responsabilidades, os Estados devem 
adoptar medidas para aplicar sanções penais de forma eficaz. 


Igualdade nas vidas política e pública a nível nacional 
Artigo 7.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres na vida política e pública do país 
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e, em particular, asseguram-lhes, em condições de igualdade com os homens, 
o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os referendos públicos e de 
ser elegíveis para todos os organismos publicamente eleitos; 

b) Detomar parte na formulação da política do Estado e na sua exe- 
cução, de ocupar empregos públicos e de exercer todos os cargos 
públicos a todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações não governamentais 
que se ocupem da vida pública e política do país. 


Nos termos do artigo 7.º, os Estados Partes comprometem-se a adop- 
tar medidas a dois níveis para permitir que as mulheres participem 
em condições de igualdade na vida política e pública. Em primeiro 
lugar devem alargar o leque de direitos garantidos no artigo 25.º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e assegurar às 
mulheres o direito de voto em todas as eleições e em todos os refe- 
rendos públicos. É especialmente importante assegurar-lhes o direito 
de votar no anonimato. As mulheres que não têm este direito são fre- 
quentemente coagidas a adoptar o mesmo sentido de voto que o 
marido e são assim impedidas de exprimir a sua opinião. 


Em segundo lugar, o artigo 7.º reconhece que, apesar de indispensá- 
vel, o direito de voto não é por si só suficiente para garantir uma ver- 
dadeira e efectiva participação das mulheres na vida política. Os 
Estados são assim convidados a assegurar às mulheres o direito a serem 
eleitas para lugares públicos e ocuparem cargos no governo e nas orga- 
nizações internacionais. Estas obrigações podem ser realizadas de 
diferentes formas, tais como a inscrição das mulheres em listas de 
candidatos a cargos públicos, medidas e quotas favoráveis às mulhe- 
res, eliminação das restrições para determinados cargos baseadas no 
sexo, melhoria das condições de promoção das mulheres e desen- 
volvimento de programas oficiais para que um maior número de 
mulheres se interesse pelo exercício de um papel concreto (e não mera- 
mente simbólico) na direcção dos assuntos políticos. 
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Igualdade nas vidas política e pública a nível internacional 
Artigo 8.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para que as 
mulheres, em condições de igualdade com os homens e sem nenhuma dis- 
criminação, tenham a possibilidade de representar os seus governos à 
escala internacional e de participar nos trabalhos das organizações inter- 
nacionais. 


Apesar de ser verdade que um grande número de decisões que afec- 
tam directamente a vida das mulheres é tomado no seu país respec- 
tivo, é também verdade que importantes orientações políticas, jurídicas 
e sociais são concebidas e reforçadas a nível internacional. Por esta razão, 
é indispensável que as mulheres sejam bem representadas nas instâncias 
internacionais, tanto enquanto membros das delegações oficiais, como 
enquanto funcionárias das organizações internacionais. 


A representação das mulheres na vida internacional em condições de 
igualdade consiste num objectivo ainda longe de ser alcançado. Na 
Recomendação Geral n.º 8 adoptada na sétima sessão do Comité para 
a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, este órgão das Nações 
Unidas solicitou aos Estados Partes que recorressem a medidas pro- 
visórias especiais — medidas concretas de discriminação positiva — pre- 
vistas no artigo 4.º para aplicarem o artigo 8.º da Convenção. Os 
Estados devem igualmente utilizar a sua influência no seio das orga- 
nizações internacionais para que as mulheres ali sejam devidamente 
representadas e em condições de igualdade. 


Igualdade nas leis de nacionalidade 
Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos dos 
homens no que respeita à aquisição, mudança e conservação da nacio- 
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nalidade. Garantem, em particular, que nem o casamento com um estran- 
geiro nem a mudança de nacionalidade do marido na constância do casa- 
mento produzem automaticamente a mudança de nacionalidade da 
mulher, a tornam apátrida ou a obrigam a adquirir a nacionalidade do 
marido. 

2. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos dos homens 
no que respeita à nacionalidade dos filhos. 


No artigo 9.º devemos entender nacionalidade como cidadania, decor- 
rendo diversos direitos humanos, em especial os direitos políticos, 
do conceito de cidadania. 


O artigo 9.º impõe duas obrigações fundamentais. Em primeiro 
lugar, os Estados Partes devem garantir às mulheres direitos iguais 
aos dos homens no que concerne a aquisição, mudança e conserva- 
ção da nacionalidade. É desta forma que diversos países exercem uma 
discriminação em relação às suas nacionais que se casam com estran- 
geiros do sexo masculino. As estrangeiras que se casam com nacio- 
nais do sexo masculino podem eventualmente adquirir a nacionalidade 
do seu marido, enquanto que este direito não é reconhecido aos 
estrangeiros que se casam com nacionais do sexo feminino. Acon- 
tece igualmente que os homens que se casam com estrangeiras 
podem permanecer no seu país de origem, enquanto que as mulhe- 
res que se casam com estrangeiros se podem ver forçadas a viver no 
país de origem do seu marido. Uma lei que disponha neste sentido 
deve ser tida como discriminatória e deverá por conseguinte ser 
modificada. 


Em segundo lugar, o artigo 9.º exige aos Estados Partes que reconheçam 
às mulheres os mesmos direitos que aos homens no que diz respeito 
à nacionalidade dos seus filhos. Em diversos países, os filhos rece- 
bem automaticamente a nacionalidade do pai. Para aplicar este artigo 
os Estados devem consagrar juridicamente a igualdade entre homens 
e mulheres em matéria de aquisição e atribuição da nacionalidade ao 
cônjuge ou aos seus filhos. 
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Igualdade na educação 
Artigo 10.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres com o fim de lhes assegurar direi- 
tos iguais aos dos homens no domínio da educação e, em particular, para 
assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulheres: 


a) Asmesmas condições de orientação profissional, de acesso aos estu- 
dos e de obtenção de diplomas nos estabelecimentos de ensino de 
todas as categorias, nas zonas rurais como nas zonas urbanas, 
devendo esta igualdade ser assegurada no ensino pré-escolar, geral, 
técnico, profissional e técnico superior, assim como em qualquer 
outro meio de formação profissional; 

b) O acesso aos mesmos programas, aos mesmos exames, a um pes- 
soal de ensino possuindo qualificações do mesmo nível, a locais esco- 
lares e a equipamento da mesma qualidade; 

c) A eliminação de qualquer concepção estereotipada dos papéis dos 
homens e das mulheres e a todos os níveis e em todas as formas de 
ensino, encorajando a coeducação e outros tipos de educação que 
ajudarão a realizar este objectivo, em particular revendo os livros 
e programas escolares e adaptando os métodos pedagógicos; 

d) As mesmas possibilidades no que respeita à concessão de bolsas e 
outros subsídios para os estudos; 

e) Asmesmas possibilidades de acesso aos programas de educação per- 
manente, incluindo os programas de alfabetização para adultos e 
de alfabetização funcional, com vista, nomeadamente, a reduzir 
o mais cedo possível qualquer desnível de instrução que exista 
entre os homens e as mulheres; 

f) A redução das taxas de abandono feminino dos estudos e a orga- 
nização de programas para as raparigas e as mulheres que aban- 
donarem prematuramente a escola; 

g) As mesmas possibilidades de participar activamente nos desportos 
e na educação física; 
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h) O acesso a informações específicas de carácter educativo ten- 
dentes a assegurar a saúde e o bem-estar das famílias, incluindo 
a informação e o aconselhamento relativos ao planeamento da 
família. 


O artigo 10.º admite que a capacitação das mulheres assenta na igual- 
dade da educação em todos os domínios: no local de trabalho, na famí- 
lia e na sociedade em geral. É graças à educação que podemos fazer 
face às tradições e convicções que reforçam a desigualdade entre os 
sexos e, desta forma, pôr termo à discriminação que se transmite de 
uma geração para outra. 


As obrigações dos Estados Partes nos termos do artigo 10.º são de três 
tipos. 


O primeiro tipo de obrigações consiste na igualdade de acesso, sendo 
raros os lugares do mundo em que é negado às mulheres um direito 
formal à educação. No entanto, a verdadeira igualdade neste domínio 
exige garantias específicas e eficazes, de maneira a garantir aos estu- 
dantes, tanto do sexo masculino como feminino, o acesso a progra- 
mas de ensino, a outros meios de educação e a bolsas de estudo. Em 
diversos países os pais não concebem para as filhas uma carreira fora 
de casa. Por conseguinte, as raparigas são incentivadas a abandonar a 
escola logo que terminam o ensino elementar ou primário. Mesmo na 
escola primária, acontece que os programas estabelecidos para os estu- 
dantes do sexo masculino são mais rígidos e pesados do que aqueles 
que se destinam às alunas do sexo feminino. Os Estados Partes devem 
reformar o seu sistema de ensino para que este deixe de criar ou per- 
mitir a existência de qualquer diferença de critérios e possibilidades 
entre homens e mulheres. Se necessário, os Estados deveriam ainda 
estabelecer programas especiais para estimular as estudantes a conti- 
nuarem os seus estudos e encorajar os pais a permitirem que tal 
suceda. Este estímulo pode assumir a forma de criação de fundos, con- 
cessão de bolsas aos estudantes que continuam os estudos de nível uni- 
versitário ou recebem formação técnica ou profissional. 
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Os Estados Partes têm como segunda obrigação a eliminação das con- 
cepções estereotipadas do papel dos homens e mulheres, tanto no seio 
do sistema de educação, como através do mesmo. Os manuais utili- 
zados nas escolas reforçam frequentemente as concepções tradicio- 
nais que discriminam as mulheres, em especial quando se trata do 
emprego e das responsabilidades familiares e parentais. Os próprios 
educadores favorecem por vezes este tipo de concepções, desencora- 
jando as estudantes do sexo feminino a prosseguirem os seus estu- 
dos na área da matemática ou das ciências, a praticarem desportos 
ou a aderirem a ramos do estudo ou actividades ditos «masculinos». 
Se necessário, os Estados devem rever os manuais e ministrar cursos 
especiais de formação aos educadores com vista a lutarem contra a 
discriminação baseada no sexo. 


A terceira obrigação dos Estados Partes consiste em eliminar a dife- 
rença de níveis de educação de homens e mulheres e estabelecer pro- 
gramas que dêem às mulheres a possibilidade de regressar à escola 
ou seguir cursos especiais de formação. Desta forma, as mulheres que 
não beneficiaram da igualdade de educação no passado, terão a pos- 
sibilidade de ultrapassar o seu atraso e, assim, desempenhar o mesmo 
papel que os homens no local de trabalho e na sociedade. 


Igualdade de direito no trabalho e no emprego 
Artigo 11.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as mulheres no domínio do 
emprego com o fim de assegurar, com base na igualdade dos homens e das 
mulheres, os mesmos direitos, em particular: 


a) O direito ao trabalho, enquanto direito inalienável de todos os seres 
humanos; 

b) O direito às mesmas possibilidades de emprego, incluindo a apli- 
cação dos mesmos critérios de selecção em matéria de emprego; 


Discriminação contra as Mulheres « 25 


c) O direito à livre escolha da profissão e do emprego, o direito à pro- 
moção, à estabilidade do emprego e a todas as prestações e condi- 
ções de trabalho e o direito à formação profissional e a reciclagem, 
incluindo a aprendizagem, o aperfeiçoamento profissional e a for- 
mação permanente; 

d) O direito à igualdade de remuneração, incluindo prestações, e à 
igualdade de tratamento para um trabalho de igual valor, assim 
como à igualdade de tratamento no que respeita à avaliação da 
qualidade do trabalho; 

e) O direito à segurança social, nomeadamente às prestações de 
reforma, desemprego, doença, invalidez e velhice ou relativas a qual- 
quer outra perda de capacidade de trabalho, assim como o direito 
a férias pagas; 

f) O direito à protecção da saúde e à segurança nas condições de tra- 
balho, incluindo a salvaguarda da função de reprodução. 


2. Com o fim de evitar a discriminação contra as mulheres por causa 
do casamento ou da maternidade e de garantir o seu direito efectivo ao tra- 
balho, os Estados Partes comprometem-se a tomar medidas apropriadas 
para: 


a) Proibir, sob pena de sanções, o despedimento por causa da gravi- 
dez ou de gozo do direito a um período de dispensa do trabalho 
por ocasião da maternidade, bem como a discriminação nos des- 
pedimentos fundada no estado matrimonial; 

b) Instituir a concessão do direito a um período de dispensa do tra- 
balho por ocasião da maternidade pago ou conferindo direito a pres- 
tações sociais comparáveis, com a garantia da manutenção do 
emprego anterior, dos direitos de antiguidade e das vantagens 
SOCLaIS; 

c) Encorajar o fornecimento dos serviços sociais de apoio necessários 
para permitir aos pais conciliar as obrigações familiares com as 
responsabilidades profissionais e a participação na vida pública, 
em particular favorecendo a criação e o desenvolvimento de uma 
rede de estabelecimentos de guarda de crianças; 
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d) Assegurar uma protecção especial às mulheres grávidas cujo tra- 
balho é comprovadamente nocivo. 


3. A legislação que visa proteger as mulheres nos domínios abrangidos 
pelo presente artigo será revista periodicamente em função dos conhecimentos 
científicos e técnicos e será modificada, revogada ou alargada segundo as 
necessidades. 


Já há muito se admite que a igualdade de direitos ao emprego e 
trabalho constitui um importante elemento da luta pelo respeito 
dos direitos fundamentais da mulher e tem sido sobretudo a Orga- 
nização Internacional do Trabalho (OIT) que, a nível internacio- 
nal, tem combatido a favor desta causa. O artigo 11.º tem por base 
e reforça um grande número de direitos que a OIT reivindica para 
as mulheres. 


O artigo 11.º afirma claramente que as mulheres têm o direito fun- 
damental ao trabalho e contém uma lista completa das obrigações que 
incumbem aos Estados Partes para que este direito seja plena e efec- 
tivamente realizado. 


Em primeiro lugar, os Estados Partes devem garantir às mulheres os 
mesmos direitos e possibilidades de emprego que aos homens, não 
sendo suficiente que um Estado declare ilegais as práticas de recru- 
tamento discriminatórias. Com efeito, a igualdade de oportunidades 
de emprego pressupõe que exista uma igualdade de possibilidades de 
preparação através da educação e da formação profissional. Os crité- 
rios de recrutamento devem ser os mesmos tanto para mulheres 
como para homens. 


Em segundo lugar, as mulheres devem ter o direito de escolher a sua 
profissão ou ocupação e não devem ser sistematicamente orientadas 
para trabalhos ditos «femininos». Para desempenharem esta tarefa, 
os Estados devem conceder às mulheres as mesmas possibilidades 
em matéria de educação e emprego que aos homens e contribuir para 
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a criação de padrões de comportamento sócio-cultural que permitam 
a todos os membros da sociedade aceitar a presença das mulheres nos 
diferentes tipos de carreiras e trabalhar para esse fim. 


Em terceiro lugar, no local de trabalho as mulheres têm direito à 
igualdade de remuneração e a todas as vantagens relacionadas com 
o trabalho. Os Estados Partes devem respeitar o princípio «salário 
igual para trabalho igual» em relação às mulheres e garantir-lhes a 
igualdade de tratamento para um trabalho de valor igual, bem como 
a igualdade de tratamento no que diz respeito à avaliação da quali- 
dade do trabalho. As mulheres também têm direito à segurança social, 
a feriados pagos e a pensões de reforma, desemprego, doença e 
velhice. 


Em quarto lugar, e ainda no campo do emprego, as mulheres devem 
estar protegidas contra a discriminação baseada no seu estado civil 
ou na maternidade. O conteúdo da disposição é muito claro. Os Esta- 
dos Partes devem proibir que os empregadores, aquando do recru- 
tamento ou despedimento de mulheres, utilizem critérios baseados 
no estado de gravidez ou no seu estado civil. Os Estados devem igual- 
mente adoptar medidas para permitir aos pais que combinem as 
obrigações familiares com as responsabilidades profissionais, 
fazendo-os beneficiar nomeadamente de licenças de parto pagas, 
de subsídios para os filhos e de uma protecção especial durante a 
gravidez. 


Finalmente, a verdadeira igualdade no emprego exige a aplicação de 
medidas para proteger as mulheres de qualquer forma de violência 
no local de trabalho. Uma das formas mais correntes de violência de 
que as mulheres são vítimas no local de trabalho consiste no assé- 
dio sexual exercido pelos seus colegas do sexo masculino, visto que, 
em vez de serem tratadas de forma igual, as mulheres são frequen- 
temente consideradas como objectos sexuais pelos seus colegas. Para 
fazer face a este fenómeno tão propagado, o Comité para a Elimi- 
nação da Discriminação contra as Mulheres solicitou aos Estados Par- 
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111. Como ya ha sido anotado, la CIDH considera que es posible un punto de partida a 
partir de la presentación de informes sobre ejes transversales comunes a todos los derechos y de 
la forma como fueron desarrollados en el presente documento. La dificultad de presentar 
informes exhaustivos en relación con todos los componentes de todos los derechos consagrados 
en el Protocolo, justifican la pertinencia de un enfoque que inicialmente permita información 
sobre la situación de partida en los ámbitos que mejor impulsan la exigibilidad judicial y política 
de los derechos sociales a nivel interno. 


112. Acompafiando a los indicadores sobre ejes transversales, en una fase posterior, 
debe construirse en forma participativa y deliberativa, un conjunto de indicadores sobre los 
demás derechos sociales del Protocolo. 


113. Finalmente, uno de los aspectos imprescindibles en esta primera fase lo 
constituye la determinación de objetivos y metas prioritarias por parte de cada Estado. Ya ha 
sido resaltada la necesidad de que en este proceso se incluya formalmente la participación de la 
sociedad civil. Además, la fijación de estas metas debe involucrar la precisión de una estrategia o 
plan de realización de esas metas y un cronograma detallado que permita la supervisión del 
cumplimiento de los objetivos propuestos. Las metas y objetivos deben responder al grado de 
desarrollo de cada Estado y a los recursos disponibles, y elaborarse considerando especialmente 
el alcance y los contenidos de cada derecho del Protocolo, tal como resulta definido por la 
jurisprudencia del sistema interamericano, por la aplicación analógica de los comentarios 
generales y observaciones finales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 
la ONU, y la jurisprudencia relevante de los propios tribunales nacionales. 


D. Definición de los indicadores en función de problemas locales, determinación de 
prioridades y necesidades regionales 


114. Un sistema de indicadores para el análisis de la realización de derechos resulta de 
una complejidad técnica importante y en ocasiones puede resultar una herramienta demasiado 
rígida para la observación internacional. Para reducir este problema una de las estrategias más 
útiles consiste en adaptar o ajustar el modelo general de indicadores de progreso, en función de 
problemas locales y/o regionales que van a ser examinados en cada período. Ello exige previo a la 
presentación de los informes, que el Grupo de Trabajo encargado de la aplicación del sistema 
pueda elaborar un diagnóstico o panorama preliminar sobre los problemas de cada país 
examinado, en base a información relevante de los órganos especializados, de las oficinas 
públicas del propio Estado y de la consulta con la sociedad civil. Para ello, también puede resultar 
relevante la consulta con la propia Comisión Interamericana de Derechos Humanos. La CIDH 
entiende que sería conveniente que más allá de contar con un modelo general de indicadores de 
progreso, el Grupo de Trabajo pudiera precisar la información que estima relevante, agregando o 
quitando según el caso algunos de esos indicadores, para facilitar la tarea del Estado de elaborar 
sus informes con mayor precisión y utilidad. En tal sentido se recomienda una suerte de actividad 
preparatoria similar a la que ejecuta el Grupo de pre- sesión del Comité de la ONU. 


E. Sobre la presentación de los Informes ante el Grupo de Trabajo y la evaluación de 
los informes. Necesidad de un Grupo de Trabajo tripartito 


115. Debe tenerse en cuenta que algunos de los procedimientos ante el Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales adolecen de ciertas restricciones por las dificultades 
que enfrenta este organismo para adelantar la revisión de un número bastante alto de países 
(más de cien). Dado que el ámbito interamericano incluye una menor cantidad de países, ello 
permitiria explorar metodologias creativas en relación con la evaluación de los informes. A 
continuación se sugieren algunos criterios sobre la presentación, evaluación y supervisión del 
cumplimiento de las recomendaciones. 


116. En cuanto a la evaluación de los informes, podría ser conveniente que el Grupo de 
Trabajo cuente con la posibilidad de efectuar visitas en un país si lo estima necesario, en orden a 
garantizar el contacto directo con agencias estatales y la mayor participación de la sociedad civil 


tes, na sua Recomendação Geral n.º 12 adoptada na sua oitava ses- 
são de 1989, que incluíssem informações sobre a legislação em vigor 
para a protecção das mulheres contra o assédio sexual e a violência 
no trabalho nos seus relatórios periódicos ao Comité. Em 1992, o 
Comité recomendou aos Estados Partes que adoptassem medidas jurí- 
dicas eficazes, incluindo sanções penais, recursos civis e medidas com- 
pensatórias, destinadas a proteger as mulheres contra todos os tipos 
de violência, nomeadamente contra a violência e assédio sexuais no 
local de trabalho [Recomendação Geral n.º 19 (décima primeira ses- 
são), parágrafo 24, t, 1]. 


É importante sublinhar que as garantias de igualdade e não discri- 
minação enunciadas no artigo I1.º são unicamente aplicáveis às mulhe- 
res que ocupem um emprego no sector formal. Um grande número 
de mulheres cujo trabalho em casa, no campo ou noutros locais não 
é reconhecido e cujos direitos não são protegidos permanece vulne- 
rável (vide igualmente «Mulheres em zonas rurais», infra). 


Igualdade de acesso aos serviços de saúde 
Artigo 12.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres no domínio dos cuidados de saúde, 
com vista a assegurar-lhes, com base na igualdade dos homens e das mulhe- 
res, o acesso aos serviços médicos, incluindo os relativos ao planeamento 
da família. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1 deste artigo, os Estados 
Partes fornecerão às mulheres durante a gravidez, durante o parto e depois 
do parto serviços apropriados e, se necessário, gratuitos, assim como uma 
nutrição adequada durante a gravidez e o aleitamento. 


O acesso aos cuidados de saúde coloca um problema que afecta mulhe- 
res, homens e crianças de inúmeras regiões do mundo. Contudo, tal 


como é reconhecido no artigo 12.º, as mulheres em especial não 
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podem beneficiar de cuidados de saúde apropriados sem se defron- 
tarem com inúmeros obstáculos, devido à desigualdade das suas con- 
dições e à sua vulnerabilidade. 


No n.º 1 do artigo 12.º, os Estados Partes são expressamente convi- 
dados a garantir às mulheres um acesso a cuidados de saúde, em con- 
dições de igualdade. Para tal, é necessário eliminar todos os obstáculos 
jurídicos e sociais que possam impedir ou desencorajar as mulheres 
de gozarem plenamente os serviços de prestação de cuidados de saúde 
existentes. Devem ser adoptadas medidas para assegurar o acesso de 
todas as mulheres a estes serviços, incluindo daquelas às quais estes 
cuidados poderiam ser vedados por razões de pobreza, analfabetismo 
ou de isolamento físico (vide igualmente «Mulheres em zonas rurais», 
infra) poderiam ser impedidas. 


A possibilidade de as mulheres controlarem a sua fertilidade, apesar 
de por si só não consistir ainda um direito universalmente reconhe- 
cido, é essencial para o pleno exercício de todos os direitos fundamentais 
reconhecidos à mulher, incluindo o direito à saúde. O artigo 12.º 
refere-se expressamente ao planeamento familiar. Tanto as mulheres 
como os homens devem poder planificar livremente a sua família e, 
consequentemente, os Estados devem fornecer informações e educação 
sobre os métodos de planeamento familiar medicamente aprovados. 
Toda a lei que restrinja o acesso da mulher aos serviços de planea- 
mento familiar ou a qualquer serviço médico (por exemplo, subordi- 
nando um tratamento ou a obtenção de informações à existência de 
uma autorização prévia por parte do marido ou de um familiar pró- 
ximo) é considerada contrária a este preceito e deve por isso ser modi- 
ficada. Nos casos em que tenham existido leis, que tenham sido 
ulteriormente modificadas, subordinando o acesso a um tratamento 
médico ou a serviços de planeamento familiar à autorização do côn- 
juge, os Estados Partes devem assegurar que o pessoal médico e a comu- 
nidade são informados sobre o facto de já não ser necessária essa 
autorização e que a exigência da mesma é contrária aos direitos da 
mulher. 
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No n.º 2 do artigo 12.º é referido que as mulheres têm necessidade 
de um aumento de cuidados e atenção durante a gravidez e após o 
nascimento da criança. Os Estados Partes devem reconhecer as neces- 
sidades das mulheres, enquanto fornecedoras e beneficiárias de cui- 
dados de saúde durante estes períodos e devem assegurar, neste 
domínio, o respectivo acesso aos meios e recursos necessários, 
incluindo a uma alimentação apropriada durante e após a gravidez. 


De acordo com as estimativas, existem todos os anos cerca de meio 
milhão de mulheres que morrem por causas ligadas à gravidez e 
parto, verificando-se a maior parte das mortes em países em desen- 
volvimento da Ásia e da África?. A aplicação das disposições do artigo 12.º 
consiste na primeira medida essencial para reduzir a elevada taxa de 
mortalidade materna. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
aquando do exame do alcance e aplicação do artigo 12.º preocupou- 
-se em especial com a eliminação da discriminação contra as mulhe- 
res nas estratégias nacionais de luta contra a SIDA. Na Recomendação 
Geral n.º 15, adoptada pelo Comité na sua nona sessão em 1990, os 
Estados Partes são convidados a reforçar o papel das mulheres, 
enquanto fornecedoras de cuidados, agentes sanitárias e educado- 
ras na prevenção da infecção pelo HIV e a preocupar-se muito espe- 
cialmente com a situação de inferioridade das mulheres em certas 
sociedades, que as torna especialmente vulneráveis à infecção por 
este vírus. 


Em conjunto com a Subcomissão de Luta contra as Medidas Dis- 
criminatória e Protecção das Minorias, o Comité para a Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres dedicou uma especial aten- 
ção à questão das práticas tradicionais que podem ser prejudiciais 
à saúde das mulheres. Essas práticas incluem designadamente a muti- 

lação genital, as práticas de nascimento perigo- 
? Organização Mundial da Saúde, sas e a preferência de filhos do sexo masculino. 


Maternal Mortality: A Global e o 
Facthook (Genebra, 1991), p. 30. Nasua Recomendação Geral n. I4 (nona ses- 
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são, 1990) o Comité instou os Estados Partes a adoptarem medidas 
apropriadas para eliminar a excisão, nomeadamente através do esta- 
belecimento de programas de ensino e formação apropriados, orga- 
nização de seminários educativos, elaboração de políticas nacionais 
de saúde destinadas a eliminar a excisão praticada nos serviços de 
saúde e trazendo um apoio às organizações nacionais que trabalham 
para estes fins. 


Financiamento e segurança social 
Artigo 13.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as mulheres em outros domi- 
nios da vida económica e social, com o fim de assegurar, com base na igualdade 
dos homens e das mulheres, os mesmos direitos, em particular: 


a) O direito a prestações familiares; 

b) O direito a empréstimos bancários, empréstimos hipotecários e 
outras formas de crédito financeiro; 

c) O direito de participar nas actividades recreativas, nos desportos 
e em todos os aspectos da vida cultural. 


O artigo 13.º reconhece que, a menos que os Estados Partes garantam 
uma independência financeira às mulheres, estas não alcançarão uma 
verdadeira igualdade, uma vez que não poderão chefiar os seus pró- 
prios lares, ser proprietárias das suas próprias casas nem criar a sua 
própria empresa. Muitas empresas privadas exercem discriminação 
contra as empregadas do sexo feminino, não lhes dando o mesmo acesso 
a benefícios familiares ou a seguros que são concedidos aos homens. 
Da mesma forma, as empresas que concedem empréstimos bancá- 
rios e empréstimos hipotecários impõem frequentemente níveis de 
exigência mais elevados às mulheres e exigem-lhes prémios ou depó- 
sitos mais elevados para a obtenção de crédito. As disposições em maté- 
ria de segurança social podem ser discriminatórias em relação às 
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mães solteiras, uma vez que presumem a sua dependência em rela- 
ção a um homem. Os Estados devem assim adoptar medidas desti- 
nadas a assegurar o igual acesso das mulheres ao crédito e a 
empréstimos, bem como a um acesso igual a prestações familiares. 


A igualdade de direitos de participação em actividades desportivas, 
de recreio e outras actividades culturais presume a existência de uma 
verdadeira igualdade de acesso. Os Estados devem para tal assegurar 
a eliminação de todos os obstáculos de natureza jurídica ou social à 
plena participação das mulheres nestas áreas e ainda a instituição de 
financiamento, doações e outras formas de apoio, ao abrigo do prin- 
cípio da igualdade de oportunidades. 


Mulheres em zonas rurais 
Artigo 14.º 


1. Os Estados Partes têm em conta os problemas particulares das 
mulheres rurais e o papel importante que estas mulheres desempenham para 
a sobrevivência económica das suas famílias, nomeadamente pelo seu tra- 
balho nos sectores não monetários da economia, e tomam todas as medi- 
das apropriadas para assegurar a aplicação das disposições da presente 
Convenção às mulheres das zonas rurais. 

2. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres nas zonas rurais, com o fim de 
assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulheres, a sua par- 
ticipação no desenvolvimento rural e nas suas vantagens e, em particular, 
assegurando-lhes o direito: 


a) De participar plenamente na elaboração e na execução dos planos 
do desenvolvimento a todos os níveis; 

b) Deter acesso aos serviços adequados no domínio da saúde, incluindo 
a informação, aconselhamento e serviços em matéria de planea- 
mento da família; 

c) De beneficiar directamente dos programas de segurança social; 
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d) De receber qualquer tipo de formação e de educação, escolares ou 
não, incluindo em matéria de alfabetização funcional, e de poder 
beneficiar de todos os serviços comunitários e de extensão, nomea- 
damente para melhorar a sua competência técnica; 

e) De organizar grupos de entreajuda e cooperativas com o fim de 
permitir a igualdade de oportunidades no plano económico, quer 
se trate de trabalho assalariado ou de trabalho independente; 

f) De participar em todas as actividades da comunidade; 

g) Deter acesso ao crédito e aos empréstimos agrícolas, assim como 
aos serviços de comercialização e às tecnologias apropriadas e de 
receber um tratamento igual nas reformas fundiárias e agrárias e 
nos projectos de reordenamento rural; 

h) De beneficiar de condições de vida convenientes, nomeadamente 
no que diz respeito a alojamento, saneamento, fornecimento de elec- 
tricidade e de água, transportes e comunicações. 


Em muitas partes do mundo as mulheres que vivem em zonas rurais 
são sobrecarregadas com trabalho de forma desproporcionada, com 
a agravante de receberem pouco ou nenhum reconhecimento pela sua 
participação no trabalho e de não serem autorizadas a beneficiar dos 
frutos do seu trabalho nem a partilhar os benefícios do desenvolvi- 
mento. Acresce ainda que, por permanecerem “invisíveis” e sem reco- 
nhecimento, muitas destas mulheres trabalhadoras não têm direito 
à protecção e benefícios de que gozam as mulheres empregadas no 
sector formal. 


O artigo 14.º reconhece que as mulheres rurais constituem um 
grupo com problemas particulares, o qual necessita de uma aten- 
ção e consideração especiais pelos Estados Partes. Ao estenderem 
a Convenção às mulheres em zonas rurais, os Estados Partes reco- 
nhecem explicitamente a importância do trabalho das mulheres 
nestas zonas e a sua contribuição para o bem-estar das suas famí- 
lias e da economia dos seus países. Esta importância atribuída ao 
desenvolvimento é única num tratado de direitos humanos e repre- 
senta um claro reconhecimento do elo fundamental entre a reali- 
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zação da igualdade e o envolvimento das mulheres no processo de 
desenvolvimento. 

O artigo 14.º exige aos Estados Partes a eliminação da discriminação 
contra as mulheres em zonas rurais, a realização do seu direito a con- 
dições de vida adequadas e à adopção de medidas especiais com vista 
a garantir-lhes, em condições de igualdade com os homens, a mesma 
participação no desenvolvimento rural, bem como nos respectivos bene- 
fícios. As medidas especiais destinadas a atingir estes objectivos 
podem incluir: assegurar a participação das mulheres, especialmente 
de mulheres rurais, na elaboração e realização de planos de desen- 
volvimento para que possam trabalhar na criação de um melhor 
ambiente para si próprias; encorajar e assegurar assistência para o 
estabelecimento de grupos de auto-ajuda e de cooperativas; e garan- 
tir às mulheres em zonas rurais acesso a cuidados de saúde adequa- 
dos, serviços de planeamento familiar e programas de segurança 
social, com vista a assegurar-lhes uma maior independência finan- 
ceira e social. Os Estados devem igualmente facultar às mulheres em 
zonas rurais oportunidades para que possam abandonar as suas tare- 
fas tradicionais e escolher estilos de vida diferentes, assegurando-lhes 
igual acesso a programas de formação e educação, bem como a faci- 
lidades na obtenção de créditos e empréstimos agrícolas, e a serviços 
de comercialização. 


Igualdade nas matérias jurídicas e civis 
Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes reconhecem às mulheres a igualdade com os 
homens perante a lei. 

2. Os Estados Partes reconhecem às mulheres em matéria civil, capa- 
cidade jurídica idêntica à dos homens e as mesmas possibilidades de 
exercício dessa capacidade. Reconhecem-lhes, em particular, direitos 
iguais no que respeita à celebração de contratos e à administração dos 
bens e concedem-lhes o mesmo tratamento em todos os estádios do pro- 
cesso judicial. 
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3. Os Estados Partes acordam em que qualquer contrato e qualquer 
outro instrumento privado, seja de que tipo for, que vise limitar a capaci- 
dade jurídica da mulher deve ser considerado como nulo. 

4. Os Estados Partes reconhecem aos homens e às mulheres os mes- 
mos direitos no que respeita à legislação relativa à livre circulação das pes- 
soas e à liberdade de escolha de residência e domicílio. 


O artigo 15.º confirma a igualdade entre mulheres e homens perante 
a lei, vindo exigir aos Estados Partes que garantam às mulheres uma 
igualdade na área do direito civil, onde a mulher tem sido tradicio- 
nalmente vítima de discriminação. Por exemplo, em muitos países 
as mulheres não têm os mesmos direitos de propriedade que os 
homens, o direito de propriedade tradicional discrimina frequente- 
mente a mulher, uma vez que só os filhos do sexo masculino podem 
herdar as propriedades da família e que os maridos adquirem auto- 
maticamente a propriedade dos bens da sua mulher após a celebra- 
ção do casamento. Similarmente, a lei de diversos países estabelece 
que a administração dos bens da família está a cargo do chefe de famí- 
lia do sexo masculino, excluindo-se desta forma a mulher. Muitos sis- 
temas jurídicos não reconhecem à mulher a plena capacidade para 
celebrar contratos, exigindo a assinatura do marido para que o con- 
trato seja juridicamente vinculativo, mesmo em casos relativos aos 
próprios bens ou ganhos da mulher. O artigo 15.º solicita aos Estados 
Partes que adoptem medidas positivas para assegurar à mulher a 
plena igualdade em matéria de direito civil. Por conseguinte, os Esta- 
dos devem revogar ou modificar qualquer lei ou instrumento que tenha 
por efeito limitar a capacidade jurídica da mulher. 


O n.º 4 do artigo 15.º exige aos Estados Partes que reconheçam a 
igualdade na legislação em matéria de movimento de pessoas e liber- 
dade de escolha da residência e domicílio. Nos termos deste preceito, 
uma lei que faça o domicílio da mulher depender do domicílio do seu 
marido deve ser considerada como discriminatória, da mesma forma 
que o seria uma lei que restringisse o direito de uma mulher (incluindo 
de uma mulher casada) a escolher o local onde pretende viver. 
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Igualdade no direito da família 
Artigo 16.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas necessárias para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres em todas as questões relativas ao 
casamento e às relações familiares e, em particular, asseguram, com base 
na igualdade dos homens e das mulheres: 


a) O mesmo direito de contrair casamento; 

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de só contrair 
casamento de livre e plena vontade; 

c) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades na constância 
do casamento e aquando da sua dissolução; 

d) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades enquanto pais, 
seja qual for o estado civil, para as questões relativas aos seus 
filhos; em todos os casos, o interesse das crianças será a conside- 
ração primordial; 

e) Osmesmos direitos de decidir livremente e com todo o conhecimento 
de causa do número e do espaçamento dos nascimentos e de ter 
acesso à informação, à educação e aos meios necessários para per- 
mitir o exercício destes direitos; 

f) Osmesmos direitos e responsabilidades em matéria de tutela, curatela, 
guarda e adopção das crianças, ou instituições similares, quando estes 
institutos existam na legislação nacional; em todos os casos, o interesse 
das crianças será a consideração primordial; 

g) Os mesmos direitos pessoais ao marido e à mulher, incluindo o que 
respeita à escolha do nome de família, de uma profissão e de uma 
ocupação; 

h) Os mesmos direitos a cada um dos cônjuges em matéria de pro- 
priedade, aquisição, gestão, administração, gozo e disposição dos 
bens, tanto a título gratuito como a título oneroso. 


2. A promessa de casamento e o casamento de crianças não terão efei- 
tos jurídicos e todas as medidas necessárias, incluindo disposições legisla- 
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tivas, serão tomadas com o fim de fixar uma idade mínima para o casa- 
mento e de tornar obrigatório o registo do casamento num registo oficial. 


O artigo 16.º aborda o problema da discriminação contra a mulher na 
esfera privada, incluindo a discriminação na área do direito da famí- 
lia. Grande parte da discriminação exercida contra as mulheres tem 
lugar em casa e tem origem nos seus maridos, familiares ou comu- 
nidade. Em certas sociedades, as jovens ou meninas são obrigadas a 
contrair casamentos previamente combinados. Em muitas regiões do 
mundo as mulheres casadas não podem participar, em condições de 
igualdade, em decisões sobre o número de filhos que terão, sobre a 
maneira de educá-los ou sobre a possibilidade de trabalharem ou não. 
Mesmo em países onde a opinião da mulher é tida em maior consi- 
deração no que concerne a vida familiar, os estereótipos profundamente 
enraizados no que concerne o papel “adequado” da mulher enquanto 
mãe de família e dona de casa, podem impedi-la de prosseguir uma 
carreira fora do lar ou de participar em importantes decisões con- 
juntamente com o seu marido. 


Esta forma de discriminação, tem geralmente as suas origens em velhas 
práticas de natureza cultural ou religiosa. Por conseguinte, trata-se de 
um dos redutos onde é mais difícil penetrar e um dos mais resistentes 
a mudanças. Contudo, os redactores da Convenção deram-se conta de 
que seria essencial operar uma mudança nesta área, para que a mulher 
possa alcançar uma igualdade plena. Para que esta transformação seja 
possível, os Estados Partes devem, em primeiro lugar, adoptar todas as 
medidas apropriadas para eliminar ou modificar as leis ou instrumen- 
tos vigentes em matéria de casamento e família, os quais discriminem 
a mulher. Entre tais leis incluem-se, por exemplo, aquelas que não con- 
cedem à mulher direitos iguais em matéria de divórcio, para se voltar a 
casar, que não reconhecem à mulher o pleno direito de propriedade, e 
que não concedem os mesmos direitos em relação aos cuidados e cus- 
tódia dos filhos, tanto durante o casamento como depois do divórcio. Em 
segundo lugar, os Estados Partes devem adoptar medidas para garantir 
activamente que a mulher possa exercer direitos iguais, incluindo o 
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correspondiente. Esta iniciativa se entiende en el marco del carácter constructivo del sistema de 
informes, que busca orientar al Estado en el cumplimiento adecuado del Protocolo. 


117. La evaluación debe caracterizarse por el principio de la mayor difusión posible y 
no puede guiarse por la lógica de la confidencialidad. De otra parte, en la evaluación debe 
tenerse en cuenta la información suministrada por las organizaciones no gubernamentales en 
relación con los informes presentados por el Estado (informes alternativos o complementarios). 


118. La supervisión del cumplimiento de las recomendaciones debe ser una tarea 
debidamente regulada a nivel general por el Grupo de Trabajo y mediante plazos concretos a 
nivel interno. Debe tenerse en cuenta que el principio de devolución no implica que la 
presentación de los informes se restrinja a un diálogo entre los Estados y el Grupo de Trabajo sin 
que exista ningún tipo de coercibilidad o constrefimiento. En efecto, procedimientos en este 
sentido fueron abandonados en la práctica del Sistema Universal y dieron paso al surgimiento del 
Comité DESC y a la necesidad de adoptar observaciones finales cuyas recomendaciones sirvieran 
de marco para la presentación de los siguientes informes. 


119. Los miembros del Grupo de Trabajo, así como sus procedimientos, deben 
garantizar los principios de autonomía, independencia e imparcialidad, especialmente frente a los 
gobiernos. 


direito a contrair o casamento livremente e a escolher um marido. A lei 
deve estabelecer uma idade mínima para contrair casamento, respeitando 
a liberdade da mulher escolher quando e com quem se quer casar. 


Apesar de o artigo 16.º não abordar especificamente a questão da vio- 
lência doméstica, o Comité para a Eliminação da Discriminação con- 
tra as Mulheres deixou claro que a violência e maus tratos no seio da 
família constituem um problema de direitos humanos, o qual deve 
ser abordado pelos Estados Partes. No próximo comentário, são for- 
necidas mais informações sobre a violência contra as mulheres. 


Nota sobre violência baseada no sexo 


A Convenção não aborda expressamente a violência baseada no sexo, 
apesar desta questão ser claramente fundamental para a maior parte 
das suas normas básicas. Na Recomendação Geral n.º 19, aprovada 
na sua II.? sessão, em 1992, o Comité para a Eliminação da Discri- 
minação contra as Mulheres adoptou uma importante decisão no sen- 
tido de ampliar oficialmente a proibição geral de discriminação com 
base no sexo, de forma a nela incluir a violência com base no sexo 
(parágrafo n.º 6), definida como: 


«violência dirigida contra a mulher pelo facto de ser mulher, e 
que a afecta de forma desproporcionada. Incluem-se aqui actos que 
infligem danos ou sofrimentos de índole física, mental ou sexual, as 
ameaças da prática desses actos, a coacção e outras formas de priva- 
ção da liberdade.» 


O Comité afirmou que a violência contra as mulheres constitui uma vio- 
lação dos seus direitos humanos internacionalmente reconhecidos, tanto 
no caso de o autor ser um funcionário público como um particular. 


Nos termos da Convenção, as responsabilidades dos Estados Partes 
consistem igualmente na eliminação da discriminação baseada no sexo, 


praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa. A respon- 
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sabilidade estadual pode assim ser invocada, não só quando um fun- 
cionário público intervier na prática de uma acto de violência com base 
no sexo, mas também quando o Estado não age com a diligência 
devida para impedir violações de direitos cometidas por particulares 
ou para investigar e punir esses actos de violência e conceder uma 
indemnização oportuna. 


Na mesma Recomendação Geral (parágrafo 24 t)), o Comité solicitou 
aos Estados Partes que adoptassem todas as medidas necessárias para 
impedir a violência baseada no sexo. Essas medidas incluíam não só a 
adopção de sanções penais, recursos civis e medidas destinadas à con- 
cessão de indemnizações, mas também medidas preventivas, tais como 
programas de informação e educação da opinião pública, bem como medi- 
das de protecção, incluindo serviços de apoio às vítimas de violência. 


As actividades do Comité neste âmbito foram reforçadas com outros 
desenvolvimentos verificados à escala internacional. Em 1993, a Assem- 
bleia Geral aprovou a Declaração sobre a Eliminação da Violência con- 
tra as Mulheres (resolução 48/104), na qual são estabelecidas medidas 
que devem ser adoptadas pelos Estados e pela comunidade internacio- 
nal, com vista a alcançar a eliminação de todas as formas de discrimi- 
nação contra as mulheres, tanto na vida pública como na esfera privada. 


Reservas à Convenção 
Sempre que um tratado o autorize — como é o caso da Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe- 
res—os Estados Partes podem formular uma reserva, isto é, uma decla- 
ração oficial de que não se consideram vinculados por uma determinada 
ou várias disposições do tratado. 


O artigo 28.º da Convenção determina (n.º 2) o seguinte: 


«Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e o fim da presente Convenção.» 
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É reiterada nesta disposição uma norma fundamental do direito inter- 
nacional dos tratados, a saber, que não será aceite qualquer reserva 
contrária ao objecto e fim de uma convenção. 


A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres foi objecto de um número de reservas mais ele- 
vado do que qualquer outro importante tratado internacional em 
matéria de direitos humanos. Até Outubro de 1993, 41 Estados Par- 
tes tinham formulado reservas à Convenção, as quais não foram 
subsequentemente retiradas. Algumas destas reservas referem-se a 
questões não essenciais para o objecto e fim do tratado e outras dizem 
respeito às cláusulas da Convenção sobre resolução de conflitos 
(artigo 29.º). Algumas reservas são de tal forma vagas e genéricas que 
é difícil determinar com exactidão qual é o seu objecto. Um número 
relativamente elevado de Estados Partes formularam reservas subs- 
tantivas a artigos fundamentais, tais como as cláusulas relativas à não 
discriminação no direito da família, à capacidade jurídica e à cidada- 
nia. Alguns Estados chegaram mesmo a formular reservas ao impor- 
tantíssimo artigo 2.º, o qual contém o compromisso crucial, por parte 
dos Estados, de erradicarem todas as formas de discriminação con- 
tra a mulher, incluindo a discriminação baseada no sexo. Muitas das 
reservas aplicam-se às disposições destinadas a eliminar a discrimi- 
nação verificada na esfera “privada” do trabalho, casa e família. 


Estas reservas de natureza substantiva têm por resultado impor for- 
tes limitações às obrigações assumidas pelos Estados que as formu- 
lam e, deste modo, põem claramente em questão o objecto e fim do 
tratado. 


No decurso das suas actividades, o Comité para a Eliminação da Dis- 
criminação contra as Mulheres encoraja sistematicamente os Estados 
Partes a reverem e retirarem as suas reservas. O Comité não tem pode- 
res para decidir se as reservas são ou não incompatíveis com o objecto 
e fim da Convenção. A questão da incompatibilidade pode ser deci- 
dida pelo Tribunal Internacional de Justiça, contudo até à presente 
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data nenhum Estado solicitou um parecer do Tribunal sobre a com- 
patibilidade das reservas ou sobre a questão de saber quão específi- 
cas elas devem ser, nem impugnou neste âmbito a actuação de outro 
Estado. 


Tal como foi reconhecido na Conferência Mundial de Direitos Huma- 
nos de 1993, a questão das reservas à Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres é grave. A quan- 
tidade e conteúdo das mesmas, assim como o facto de não ter sido 
invocado o procedimento formal consagrado na Convenção de Viena 
sobre o Direito dos Tratados de 1969, com vista a determinar a vali- 
dade das reservas, têm sido motivos de sérias controvérsias. Alguns 
Estados Partes exprimiram fortes objecções a muitas das reservas, ale- 
gando o facto de estas serem claramente incompatíveis com a letra e 
espírito da Convenção, enquanto que outros defenderam o seu direito 
a formular reservas. 


Em 1994, no seu 13.º período de sessões o Comité sobre a Elimina- 
ção da Discriminação contra as Mulheres manifestou o seu acordo 
com a opinião da Conferência Mundial, nos termos da qual os Esta- 
dos devem considerar a possibilidade de limitarem o alcance de qual- 
quer reserva que possam fazer a instrumentos internacionais de 
direitos humanos, assegurar que nenhuma delas é incompatível com 
o objecto e fim do tratado em causa e rever regularmente todas as reser- 
vas com o objectivo de as retirar. No mesmo período de sessões o Comité 
adoptou um conjunto de medidas concretas destinadas a levar o tema 
das reservas ao conhecimento de outros órgãos das Nações Unidas, 
incluindo a Comissão sobre o Estatuto da Mulher e a Comissão dos 
Direitos do Homem. O Comité redigiu igualmente linhas de orien- 
tação específicas para os Estados Partes informarem sobre as reser- 
vas formuladas à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres. 


No anexo II à presente Ficha Informativa encontrará uma tabela com 
as reservas à Convenção. 
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II. APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO: O COMITÉ SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DA DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS MULHERES 


Criação e composição do Comité 


artigo 17.º da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres cria o Comité sobre a Eli- 
minação da Discriminação contra as Mulheres, com o objectivo de 
examinar os progressos realizados na aplicação das suas disposições. 


De acordo com a Convenção, o Comité é composto por 23 peritos elei- 
tos por sufrágio secreto de entre uma lista de pessoas de “alta auto- 
ridade moral e de grande competência no domínio abrangido pela 
presente Convenção”, propostas pelos Estados Partes. Na eleição dos 
membros do Comité deve ter-se em conta a distribuição geográfica 
equitativa e a representação de diversas civilizações e sistemas jurí- 
dicos. O mandato dos membros do Comité tem uma duração de qua- 
tro anos. Apesar de serem propostos pelos seus próprios governos, 
os membros desempenham o cargo a título pessoal e não como dele- 
gados ou representantes dos seus países de origem. 


A composição do Comité é claramente diferente da dos outros órgãos 
de direitos humanos criados por tratados de direitos humanos. Em 
primeiro lugar, e salvo uma única excepção, o Comité tem sido com- 
posto desde o seu início de funções exclusivamente por mulheres. Os 
seus membros têm sido, e continuam a ser, oriundos de uma grande 
variedade de meios profissionais. A experiência do Comité manifesta- 
-se favoravelmente nos processos de exame e comentários aos rela- 
tórios apresentados pelos Estados Partes. 


O que faz o Comité? 
O Comité funciona como um sistema de vigilância com o objectivo 
de examinar a aplicação da Convenção pelos Estados que tenham ade- 


rido à mesma. Tal consegue-se principalmente através do exame dos 
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relatórios apresentados pelos Estados Partes. O Comité estuda esses 
relatórios e formula propostas e recomendações com base no respectivo 
exame, podendo igualmente convidar organismos especializados das 
Nações Unidas a enviarem relatórios para sua análise e pode rece- 
ber informações de organizações não governamentais. O Comité 
informa todos os anos a Assembleia Geral, através do Conselho Eco- 
nómico e Social, sobre as suas actividades, o qual transmitirá estes 
relatórios à Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher para 
sua informação. 


O Comité reúne-se todos os anos durante duas semanas e que con- 
siste na reunião mais breve de todos os comités criados por tratados 
de direitos humanos. 


Como é que um Estado apresenta relatórios ao Comité? 


Nos termos do artigo 18.º da Convenção, os Estados Partes na mesma 
comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações Unidos 
um relatório sobre as medidas legislativas, judiciais, administrativas 
ou de outra índole que tenham adoptado em conformidade com as 
disposições da Convenção. Esses relatórios devem ser examinados pelo 
Comité. 


Todos os Estados Partes devem apresentar os seus relatórios no ano 
seguinte à ratificação ou adesão à Convenção. Os relatórios periódi- 
cos apresentam-se pelo menos com uma periodicidade de quatro 
anos, ou quando o Comité o solicitar. 


Como consequência da ratificação ou adesão à Convenção, os Esta- 
dos Partes assumem uma obrigação jurídica de apresentarem rela- 
tórios atempados e completos. Muitos Estados têm faltado ao 
cumprimento desta obrigação. Qualquer que seja a razão deste incum- 
primento, o seu resultado consiste numa grande quantidade de rela- 
tórios pendentes e numa grande parte de relatórios incompletos ou 
inadequados. Até Outubro de 1993 havia 72 Estados Partes na Con- 
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venção que ainda não tinham apresentado os relatórios dentro do prazo 
previsto, o que equivale a cerca de dois terços do total de Estados Partes. 


O processo de apresentação de relatórios é difícil e a sua elaboração 
pode ser uma tarefa complexa e morosa. Algumas das dificuldades 
verificadas neste contexto prendem-se com a falta de pessoal, expe- 
riência e recursos no Ministério ou departamento relevante. A reco- 
lha de informação pode ser facilitada mediante a colaboração entre o 
organismo que apresenta o relatório e os departamentos estaduais encar- 
regues de fornecer a informação estatística ou outra. Neste contexto 
a colaboração das organizações não governamentais na preparação dos 
relatórios não deve ser menosprezada. 


Infelizmente, o Comité não pode resolver todas as dificuldades que 
possam surgir durante o processo de preparação do relatório de forma 
eficaz, tendo contudo elaborado um conjunto de orientações gerais 
para a apresentação de relatórios com o objectivo de prestar assistência 
técnica aos Estados Partes. Essas orientações indicam que os relató- 
rios iniciais podem ser divididos em duas partes: a primeira sobre o 
enquadramento político, jurídico e social do país e medidas gerais de 
aplicação da Convenção, e a segunda com uma descrição detalhada 
das medidas adoptadas para a aplicação de cada preceito da Conven- 
ção. Infelizmente, muitos Estados Partes não seguiram essas orien- 
tações, o que talvez se deva ao facto de elas serem demasiado genéricas 
para poderem ser úteis. Para que a apresentação de relatórios se tor- 
nasse mais eficaz foi proposto que o Comité elaborasse um conjunto 
de normas gerais mais detalhadas que orientassem os Estados Par- 
tes de forma mais concreta. 


Como trabalha o Comité? 
Questões de processo 


Nos termos do artigo 20.º da Convenção, o Comité reúne uma vez 
por ano, por «um período de duas semanas no máximo», sendo 
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apoiado pela Divisão para o Progresso das Mulheres, a qual se mudou 
de Viena para Nova Iorque em 1993. 


Em conformidade com o artigo 19.º da Convenção, o Comité aprovou 
o seu próprio regulamento, de acordo com o qual as reuniões do 
Comité são geralmente públicas, sendo exigidos 12 membros para que 
haja quórum e a presença de dois terços dos membros para que possa 
ser adoptada uma decisão. O regulamento estabelece ainda que o 
Comité deve procurar adoptar as suas decisões por consenso. 


O Comité elege um presidente, três vice-presidentes e um relator de 
entre os seus membros. Essas pessoas exercem o seu mandato por 
um período de dois anos. Para facilitar a sua tarefa o Comité estabe- 
leceu os seguintes grupos de trabalho: 


1) Grupo de Trabalho que antecede o período de sessões 


Como resposta às dificuldades devidas à falta de tempo e de recursos 
para examinar de forma adequada os relatórios dos Estados Partes, o 
Comité criou um Grupo de Trabalho que antecede o período de ses- 
sões, destinado à preparação do exame do segundo relatório perió- 
dico e dos relatórios subsequentes. O Grupo de Trabalho que antecede 
o período de sessões é composto por cinco membros do Comité e o 
seu mandato consiste em preparar a lista de questões e perguntas que 
serão enviadas previamente aos países que apresentaram o seu rela- 
tório. Este procedimento permite aos Estados elaborarem respostas 
para serem apresentadas durante a sessão, o que vem acelerar o exame 
dos segundos relatórios e relatórios subsequentes. 


2) Dois Grupos de Trabalho permanentes 
Para além do Grupo de Trabalho que antecede o período de sessões, 
o Comité criou dois Grupos de Trabalho permanentes que se reúnem 
durante o período de sessões ordinário do Comité. O Grupo de Tra- 


balho 1 estuda e propõe formas de facilitar o trabalho do Comité. O Grupo 
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de Trabalho II estuda a forma de aplicar o artigo 21.º da Convenção, 
o qual atribui competências ao Comité para elaborar sugestões e reco- 
mendações gerais sobre a aplicação da Convenção. 


Exame dos relatórios pelo Comité 
1. Apresentação de relatórios 


Todos os Estados Partes devem em primeiro lugar apresentar um 
relatório escrito ao Comité. Os representantes do Estado têm poste- 
riormente a oportunidade de apresentar oralmente o relatório perante 
o Comité. Estas apresentações tendem a dar uma visão muito geral 
do conteúdo do relatório. 


2. Observações gerais 


Após essa exposição, o Comité formula observações gerais e comen- 
tários sobre a forma e conteúdo do relatório. Em certos casos, o 
Comité faz igualmente comentários sobre as reservas feitas à Con- 
venção pelo Estado Parte autor do relatório, podendo igualmente 
questioná-lo sobre se essas reservas poderiam ser revistas. 


3. Exame do articulado 


Os membros do Comité formulam então questões sobre determina- 
dos preceitos da Convenção, limitando preferencialmente a sua aná- 
lise à situação real da mulher na sociedade, com o objectivo de 
compreender o verdadeiro alcance do problema da discriminação. 
O Comité solicitará depois, não unicamente ao governo, mas igual- 
mente a organizações não governamentais e organismos indepen- 
dentes informações estatísticas específicas sobre a situação da mulher 
na sociedade. 


O Estado Parte que apresenta o relatório poderá optar por responder 
a algumas destas perguntas imediatamente e, geralmente, dará outras 
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respostas um ou dois dias mais tarde. O Comité poderá nessa oca- 
sião formular novas perguntas ou pode solicitar que lhe sejam envia- 
das informações ulteriores, antes que expire o prazo para a apresentação 
do próximo relatório. 


4. Observações finais 


O Comité irá então elaborar os comentários finais sobre os diversos 
Estados Partes, por forma a que estes constem do relatório do Comité. 
No seu 13.º período de sessões, de 1994, o Comité decidiu que esses 
comentários deveriam abordar questões mais importantes, no con- 
texto de um diálogo construtivo no qual se destacassem os aspectos 
positivos do relatório, bem como as questões em relação às quais o 
Comité tenha mostrado interesse, indicando-se claramente quais os 
ponto que o Comité gostaria de ver incluídos no próximo relatório do 
Estado Parte. 


5. Encorajar um diálogo construtivo entre o Comité e os Estados 
Partes 


O exame dos relatórios dos Estados Partes pelo Comité não deve ser 
considerado como um confronto. Muito pelo contrário, devendo 
antes ser desenvolvidos todos os esforços para estabelecer um diá- 
logo entre os Estados Partes e os membros do Comité. Apesar de alguns 
membros do Comité poderem criticar um Estado num determinado 
aspecto, outros membros farão o possível para salientar os progres- 
sos realizados pelo Estado noutros domínios. O ambiente geral das 
reuniões do Comité é de livre intercâmbio de ideias, informação e 
propostas. 


Uma vertente deste ambiente cordial consiste no facto de o Comité 
nunca declarar formalmente que um Estado violou a Convenção, limi- 
tando-se antes a indicar as carências do Estado, através da formula- 
ção de um conjunto de perguntas e observações. No entanto, esta 
abordagem significa igualmente que o Comité não se coloca numa 
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posição que lhe permita exercer fortes pressões sobre os Estados que 
violem a Convenção de forma flagrante, com vista a fazê-los mudar 
as suas políticas e legislação. 


Interpretação e aplicação da Convenção 


O artigo 21.º da Convenção determina que o Comité poderá fazer suges- 
tões e recomendações de carácter geral baseadas no exame dos rela- 
tórios e dos dados transmitidos pelos Estados Partes. Até à data as 
recomendações gerais emitidas pelo Comité não se dirigiram a Esta- 
dos concretos, tendo-se o Comité limitado a dirigir recomendações a 
todos os Estados Partes sobre medidas específicas que poderão ser 
adoptadas para a realização das suas obrigações nos termos da Con- 
venção. 


As recomendações gerais elaboradas pelo Comité têm um alcance e 
efeitos limitados. Por se dirigirem a todos os Estados Partes e não a 
Estados concretos, o alcance dessas recomendações é frequentemente 
muito amplo e o respectivo cumprimento é difícil de comprovar. Essas 
recomendações, à semelhança do que sucede com qualquer proposta 
dirigida pelo Comité aos diferentes Estados Partes, não têm qualquer 
carácter obrigatório. 


Até recentemente, o Comité não procedia a qualquer interpretação 
ou análise substantiva quanto ao alcance ou significado dos precei- 
tos da Convenção. É, de facto, verdade que a Convenção não atribui 
esta competência interpretativa especificamente ao Comité. Contudo, 
a maioria dos restantes órgãos encarregues do controlo dos tratados 
(e muito concretamente o Comité para a Eliminação da Discrimina- 
ção Racial, o Comité dos Direitos do Homem e o Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais) procederam a interpretações subs- 
tantivas das suas convenções respectivas, sem estarem expressamente 
habilitados a fazê-lo. Essas interpretações constituíram uma importante 
contribuição para a elaboração do direito substantivo de direitos huma- 
nos e revelaram-se muito úteis para os Estados, uma vez que compi- 
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lavam os seus relatórios, bem como para as organizações não gover- 
namentais que pretendem alcançar alterações a nível nacional. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
explorou a forma como a violência baseada no sexo era abordada nos 
diversos artigos da Convenção na recomendação n.º 19, aprovada no 
seu 11.º período de sessões em 1992. Em 1993, no seu 12.º período 
de sessões, o Comité procedeu à análise do artigo 16.º e de outros pre- 
ceitos relativos à família, que se espera possa levar à adopção de uma 
Recomendação Geral. O Comité adoptou um programa de trabalho 
de acordo com o qual as diferentes disposições substantivas da Con- 
venção serão examinadas sucessivamente durante os seus períodos 
anuais de sessões. 


Melhoria do trabalho do Comité 


O Comité enfrenta diversas dificuldades no eficaz desempenho do seu 
mandato de controlo da aplicação da Convenção pelos Estados Par- 
tes, devendo designadamente lutar pelo alargamento da base de infor- 
mação de que dispõe, sempre que possível, fornecer uma interpretação 
dos preceitos constantes dos diversos artigos da Convenção e igual- 
mente assegurar a criação de um sistema de acompanhamento mais 
eficaz. 


1. Alargamento da base de informação do Comité 


Actualmente, a Divisão para o Progresso das Mulheres habilita os mem- 
bros do Comité com análises baseadas em indicadores estatísticos rela- 
cionados com determinados preceitos da Convenção, relativamente 
a cada relatório periódico dos Estados Partes. 


No artigo 22.º da Convenção é estabelecido que o Comité poderá con- 
vidar os organismos especializados das Nações Unidas a apresenta- 
rem relatórios para consideração pelo Comité, sobre a aplicação da 
Convenção em domínios que pertençam à sua esfera de actividades. 


50 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 22 Rev. 2 [ACNUDH] 


Estes relatórios constituem uma oportunidade extremamente útil 
para o Comité receber informações detalhadas sobre a aplicação da 
Convenção em áreas específicas. Uma série de organismos especia- 
lizados e outros órgãos das Nações Unidas, tais como a Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), o Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) participam direc- 
tamente em questões que afectam os direitos humanos da mulher. 
Até à data, só a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Orga- 
nização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) apresentaram 
relatórios ao Comité. 


Com vista a tirar pleno partido da grande quantidade de informação 
relativa a países específicos disponível junto de organismos das Nações 
Unidas, o Comité continua a procurar activamente a colaboração dos 
mesmos. Essa informação revela-se obviamente de maior utilidade 
quando relacionada com a situação num país que esteja a ser discu- 
tido no seio do Comité no período de sessões durante o qual a infor- 
mação é apresentada. 


Outra fonte de informações preciosas para o Comité consiste nos orga- 
nismos independentes e nas organizações não governamentais de direi- 
tos humanos e de mulheres. Os relatórios apresentados pelos Estados 
Partes nem sempre reproduzem com exactidão a situação de direitos 
humanos da mulher no país interessado, nem identificam áreas pro- 
blemáticas específicas. As informações e estatísticas das organizações 
independentes são extremamente úteis para que o Comité possa deter- 
minar a situação efectiva da mulher nos diferentes Estados. Os dados 
preparados no contexto da apresentação de relatórios serão, como já foi 
referido acima, de uma utilidade extrema para os membros do Comité 
na sua tarefa de exame dos relatórios dos Estados Partes. Os documen- 
tos apresentados devem, sempre que possível, fazer menção dos arti- 
gos concretos da Convenção que se encontram relacionados com as 
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questões ou problemas apresentados. As organizações não governa- 
mentais e demais grupos podem dirigir-se ao Comité, através de 
comunicações enviadas ao cuidado da Divisão para o Progresso das Mulhe- 
res para o seguinte endereço: Room DC2-1220, P.O. Box 20, United 
Nations, New York, N.Y. 10017, Estados Unidos da América. A Divisão 
para o Progresso das Mulheres pode igualmente fornecer informações 
sobre os relatórios dos Estados Partes que venham a ser examinados 
num determinado período de sessões. Convém assinalar que os repre- 
sentantes acreditados de organizações não governamentais podem assis- 
tir, enquanto observadores, aos períodos de sessões do Comité. 


2. Esclarecimento das disposições da Convenção 


A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres constitui um instrumento jurídico e, como tal, pode 
ser necessário esclarecer as suas disposições e mesmo desenvolvê-las, com 
o objectivo de permitir aos Estados conhecerem de forma inequívoca as 
obrigações que assumiram. Este processo de elaboração de jurisprudên- 
cia encontra-se em curso, uma vez que a Convenção é um instrumento 
dinâmico. Este procedimento deve ser suficientemente flexível, por forma 
a ter em conta a evolução das atitudes e circunstâncias internacionais, ao 
mesmo tempo que conserva o seu espírito e integridade. 


Apesar de o Comité ter feito declarações genéricas nas suas observa- 
ções gerais sobre o formato e estrutura dos relatórios dos Estados Par- 
tes, tendo então detectado a necessidade de se fazer face à discriminação 
contra determinados grupos de mulheres e em relação a certas prá- 
ticas tradicionais, não procedeu até há pouco tempo (vide “Interpre- 
tação e aplicação da Convenção”) a uma interpretação oficial dos 
direitos garantidos na Convenção. A experiência de outros órgãos de 
controlo da aplicação de tratados demonstrou a utilidade de uma 
abordagem dinâmica para ajudar os Estados Partes a entenderem as 
suas obrigações. O esclarecimento das normas consignadas na Con- 
venção pode revelar-se igualmente de muita utilidade para que as 
mulheres compreendam os direitos de que são titulares. A interpre- 
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tação das disposições substantivas da Convenção foi iniciada pelo 
Comité em 1991, no seu 10.º período de sessões, e ganhou um novo 
ímpeto com a aprovação de um programa de trabalho ao abrigo do 
qual serão examinados artigos substantivos. 


3. Elaboração de um sistema de acompanhamento eficaz 


Através da ampliação da sua base de informação e da tentativa de escla- 
recer o conteúdo das normas contidas na Convenção, o Comité adop- 
tou algumas medidas importantes no desenvolvimento de um sistema 
de acompanhamento eficaz. 


Contudo, persiste um conjunto de dificuldades, consistindo uma 
delas na melhoria dos prazos e eficácia da apresentação de relatórios. 
O Comité adoptou procedimentos para ajudar os Estados que têm atra- 
sos na apresentação de relatórios, por via dos quais lhes é permitido 
combinarem relatórios. No entanto, o facto de as reuniões do Comité 
terem uma duração inferior às de qualquer outro órgão de controlo 
dos tratados (duas semanas), tem implicado uma acumulação consi- 
derável de relatórios atrasados. Verifica-se actualmente um lapso de 
três anos entre a apresentação de um relatório por um Estado Parte 
e a análise desse relatório pelo Comité. Esta circunstância contribui 
assim para a falta de interesse na elaboração de relatórios, impondo- 
-se ao Estado a necessidade de apresentar informações adicionais 
destinadas a actualizar os seus relatórios. 


Como medida transitória, foi autorizado o prolongamento dos perío- 
dos de sessões para três semanas, até que este atraso seja ultrapas- 
sado. Contudo, por muitos esforços que o Comité desenvolva, parece 
evidente que a extensão transitória dos períodos de sessões não per- 
mitirá a superação deste atraso. Assim, aquando da sua 13.º sessão, 
em 1994, o Comité recomendou que os Estados Partes fizessem uma 
emenda ao artigo 20.º da Convenção com vista a permitir-lhe “reu- 
nir-se anualmente” para proceder ao exame de relatórios (suprimindo 
as palavras «normalmente [...] por um período de duas semanas no 
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máximo»). Recomenda-se ainda que, enquanto esta emenda não 
entrar em vigor, a Assembleia Geral autorize o Comité a reunir por 
duas sessões com uma duração de três semanas, a partir de 1995 e 
ao longo de todo o biénio 1996-1998. 


Para além das sugestões do Comité, foram feitas propostas para que 
todos os organismos de controlo dos tratados do sistema de direitos 
humanos das Nações Unidas colaborassem para melhorar a pontua- 
lidade e qualidade dos relatórios dos Estados, através da coordenação 
das diversas orientações relativas à apresentação de relatórios. Se 
existisse um método padronizado para a apresentação de relatórios 
ao abrigo de todas as Convenções, a pressão administrativa a que estão 
submetidos os Estados seria reduzida. Um sistema uniforme de apre- 
sentação de relatórios favoreceria ainda a rapidez e eficácia com que 
os diferentes comités poderiam examinar e avaliar os relatórios durante 
os seus períodos anuais de sessões. 


A pontualidade e qualidade dos relatórios dos Estados Partes ao Comité 
para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres podem igual- 
mente melhorar mediante a formação dos funcionários estatais encar- 
regues da sua recolha. A Divisão para o Progresso das Mulheres 
organiza habitualmente esses exercícios de formação, promovendo o 
Centro de Direitos Humanos das Nações Uni- «rs; Entrou em vigor a 22 de 

das igualmente cursos de formação sobre a apre- Dezembro de 2000, 0 Protocolo 


E E y . E Facultativo à Convenção sobre a 
sentação de relatórios ao abrigo das principais | Eliminação de Todas as Formas de 
As 7. . . Discriminação contra as Mulheres, 
convenções em matéria de direitos humanos, CAR 
glês poderá 
como parte do seu programa de assistência encontrar em 
z N http: //www.unhchr.ch/html/menus/ 
técnica. b/opt cedaw.htm, o qual consagra a 
competência do Comité para a 
; , Na" , T Eliminação da Discriminação contra 
4. Um processo de queixas individuais ?N-L1 as mulheres para apreciar 
comunicações de pessoas ou 
grupos de pessoas que aleguem ser 
A possibilidade de introduzir o direito de vítimas de violação dos direitos 


enunciados na Convenção e ainda 


petição através da preparação de um Proto- para instaurar inquéritos 
colo Facultativo à Convenção sobre a Elimi- confidenciais em caso de suspeitas 
de violações graves ou sistemáticas 


nação de Todas as Formas de Discriminação aa Convenção. 


54 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 22 Rev. 2 [ACNUDH] 


contra as Mulheres (análogo aos Protocolos Facultativos ao Pacto sobre 
os Direitos Civis e Políticos) foi recomendada na Declaração e Pro- 
grama de Acção de Viena adoptados pela Conferência Mundial de 
Direitos Humanos em 1993. No seguimento dessa Conferência, o 
Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres e 
a Comissão sobre o Estatuto Jurídico e Social da Mulher estudaram 
esta possibilidade. Esse protocolo permitiria aos cidadãos dos Esta- 
dos Partes denunciarem ao Comité violações dos direitos consagrados 
na Convenção, bem como a apresentação de queixas interestaduais. 
É evidente que essa novidade reforçaria de forma considerável o Comité, 
permitindo-lhe influenciar directamente o problema da discriminação 
com base no sexo. 


Entretanto, as mulheres já dispõem de diversos procedimentos des- 
tinados a atrair as atenções internacionais para os casos de discri- 
minação. A Comissão do Estatuto Jurídico e Social da Mulher 
consiste num órgão das Nações Unidas encarregado, entre outras 
coisas, de elaborar recomendações e propostas de medidas sobre pro- 
blemas urgentes na esfera dos direitos da mulher. A Comissão pode 
receber comunicações oriundas de particulares e de grupos acerca 
de casos de discriminação contra a mulher, não agindo em casos de 
reclamações individuais. Pelo contrário, o procedimento tende a 
identificar tendências e novas modalidades de discriminação con- 
tra a mulher, a fim de recomendar políticas destinadas a resolver 
problemas generalizados. Podem ser enviadas comunicações à 
Comissão, remetidas ao cuidado da Divisão das Nações Unidas para 
o Progresso das Mulheres (vide endereço indicado supra, no sub- 
parágrafo 1). 


O Comité dos Direitos do Homem, o qual controla a aplicação do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, pode ainda receber 
queixas de violações dos princípios da igualdade entre os sexos, em 
especial do artigo 26.º. A proibição da discriminação com base no sexo 
foi ampliada aos direitos consagrados noutros instrumentos, por 
exemplo ao direito à segurança social garantido no Pacto Internacio- 
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nal sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (artigo 9.º)4. 
O processo de queixas individuais do Comité dos Direitos do Homem 
pode ser accionado por particulares nos 76 países que ratificaram o 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos. Por conseguinte, as mulheres desses países podem denun- 
ciar violações do seu direito à equiparação jurídica protegidos por esse 
Pacto, bem como pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Econó- 
micos, Sociais e Culturais e possivelmente por outras convenções 
internacionais de direitos humanos, desde que o seu país seja igual- 


mente nelas parte. 
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4 vide, por exemplo, S. W.M. Broeks 
vs. The Netherlands, Comunicação 
n.º 172/1984 (9 de Abril de 1987), 
Decisões seleccionadas do Comité 
dos Direitos do Homem ao abrigo 
do Protocolo Facultativo, Pacto 
Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, volume 2, décima 
sétima a trigésima segunda sessões 
(Outubro de 1982 a Abril de 1988) 
(Publicações das Nações Unidas, 
Vendas n.º E.89.XIV.1), p. 196. 


ANEXOS 
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ANEXO 1 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres 


Os Estados Partes na presente Convenção, 


Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres; 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
afirma o princípio da não discriminação e proclama que todos os 
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos 
e que cada pessoa pode prevalecer-se de todos os direitos e de todas 
as liberdades aí enunciados, sem distinção alguma, nomeadamente 
de sexo; 

Considerando que os Estados Partes nos pactos internacionais 
sobre direitos do homem têm a obrigação de assegurar a igualdade 
de direitos dos homens e das mulheres no exercício de todos os direi- 
tos económicos, sociais, culturais, civis e políticos; 

Considerando as convenções internacionais concluídas sob a égide 
da Organização das Nações Unidas e das instituições especializadas 
com vista a promover a igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres; 

Considerando igualmente as resoluções, declarações e recomen- 
dações adoptadas pela Organização das Nações Unidas e pelas insti- 
tuições especializadas com vista a promover a igualdade de direitos 
dos homens e das mulheres; 

Preocupados, no entanto, por constatarem que, apesar destes diver- 
sos instrumentos, as mulheres continuam a ser objecto de importantes 
discriminações; 

Lembrando que a discriminação contra as mulheres viola os prin- 
cípios da igualdade de direitos e do respeito da dignidade humana, 
que dificulta a participação das mulheres, nas mesmas condições que 
os homens, na vida política, social, económica e cultural do seu país, 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


01 - HISTÓRICO 


Até a idade média, período histórico que alcança o ano de 1.400, não existia Previdência. Nas enormes propriedades, 
chamadas feudos, os senhores feudais eram donos de toda riqueza (terras, animais e homens) e as pessoas, dependendo 
da vontade do senhor, eram ( ou não) protegidas pelo dono, no caso de alguma necessidade. 


Na era Industrial, os trabalhadores não eram mais “servos e escravos da terra”. Deixando de ser servos, eles foram 
trabalhar nas fábricas que surgiam e não recebiam mais a parte do que produziam como forma de pagamento. Agora, com 
a formação das cidades, eles passaram a vender a sua força de trabalho. Recebiam pagamento em dinheiro pelo seu 
trabalho, isto é, recebiam salário. 


No início da industrialização não havia, nem nas fábricas e muito menos fora delas, nenhuma regra que protegesse os 
trabalhadores e suas famílias. 


Os trabalhos de minas, tecelagem, etc., eram muito mais perigosos e prejudiciais à saúde que as atividades agrícolas. Era 
um regime de “escravidão do trabalho”, trabalhava-se 18 horas por dia, nas condições que o patrão desejasse. 


Começaram, então, as lutas dos trabalhadores por conquistas mínimas ( 12 horas de trabalho por dia, descanso aos 
domingos ). Essa luta dos trabalhadores foi tão longa e tão forte que acabou obrigando governantes e patrões a percebe- 
rem a necessidade da proteção aos empregados ( se esses morriam, a produção era afetada). Houve necessidade de 
compatibilizar a ganância pelo lucro por parte dos patrões, com regulamentos legais que garantissem condições mínimas 
e dignas de trabalho, inclusive com algum tipo de proteção não só para os operários como também para suas famílias. 
Direito do Trabalho e Direito Previdenciário, desde seu nascimento sempre foram muito próximos. O Direito do Traba- 
lho, basicamente, protege o “hoje” do trabalhador e o Direito Previdenciário se preocupa com seu “amanhã”. 


O trabalhador vive exclusivamente do seu trabalho, se sofre um acidente, como vai garantir o seu sustento ? Quem vai dar 
de comer à sua família ? E, na velhice, quando não se tem mais saúde para pegar no pesado, como é que se sobrevive? 
Essas eram as perguntas que se faziam naquela época e, como podemos facilmente perceber, são perguntas ainda atuais. 


Do mesmo jeito que entendemos que cada um de nós não pode produzir todos os bens que utiliza no dia-a-dia, dependen- 
do assim do trabalho de outras pessoas para termos esses produtos , a nossa segurança individual é também construída 
por toda a sociedade, coletivamente. 


A Previdência Social se constitui em uma espécie de poupança. O sistema previdenciário nos força a renunciar a uma 
parcela de gasto, no presente, para prevenir o futuro. 


Marcos históricos: 1601 - Inglaterra: promulgada a “Lei dos Pobres”, estabelece a Assistência Social pública. O Estado 
reconhece e assume a obrigação de amparar pessoas comprovadamente desprovidas dos meios para satisfazerem suas 
necessidades básicas. 


1883 - Alemanha: criação de seguros sociais, custeados por contribuição dos trabalhadores, das empresas e do Estado, 
nos moldes do que hoje conhecemos como Previdência Social, para os trabalhadores doentes, acidentados, inválidos e 
seguro-velhice. 


No Brasil: 1923. Foram criadas as primeiras caixas de aposentadoria e pensões para empregados de empresas de serviço 
público: estradas de ferro, luz, água, telefone... 

Em 1930, com a criação do Ministério do Trabalho, as caixas foram substituídas por Institutos de Aposentadoria e 
Pensão (IAP....) de categorias: comerciários, marítimos, industriários,... 

1967: unificação da legislação e dos institutos, com a criação do INPS. Daí se foi para um emaranhado de siglas até 
chegarmos, hoje, ao INSS encarregado de arrecadar e fiscalizar a cobrança das contribuições sociais; administra os 
recursos da Previdência ; concede e mantém os benefícios e serviços da previdência. 


02 - RISCO SOCIAL 


Previdência vem do verbo prever que significa: ver antecipadamente, calcular, conjeturar, supor... vê-se que está voltada 
para nossa vida futura. Está preocupada com aquilo que, caso aconteça, interrompa ou diminua a capacidade da pessoa de 
garantir sua própria sobrevivência ( trabalhar), por acidente, por evento da natureza, por idade ou por morte. A possibi- 
lidade disso acontecer é o chamado Risco Social. 


que cria obstáculos ao crescimento do bem-estar da sociedade e da 
família e que impede as mulheres de servirem o seu país e a Huma- 
nidade em toda a medida das suas possibilidades; 

Preocupados pelo facto de que em situações de pobreza as mulhe- 
res têm um acesso mínimo à alimentação, aos serviços médicos, à edu- 
cação, à formação e às possibilidades de emprego e à satisfação de 
outras necessidades; 

Convencidos de que a instauração da nova ordem económica 
internacional baseada na equidade e na justiça contribuirá de 
forma significativa para promover a igualdade entre os homens e 
as mulheres; 

Sublinhando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de 
racismo, de discriminação racial, de colonialismo, de neocolonia- 
lismo, de agressão, de ocupação e dominação estrangeiras e de inge- 
rência nos assuntos internos dos Estados é indispensável ao pleno gozo 
dos seus direitos pelos homens e pelas mulheres; 

Afirmando que o reforço da paz e da segurança internacionais, 
o abrandamento da tensão internacional, a cooperação entre todos 
os Estados, sejam quais forem os seus sistemas sociais e econó- 
micos, o desarmamento geral e completo, em particular o desar- 
mamento nuclear sob controlo internacional estrito e eficaz, a 
afirmação dos princípios da justiça, da igualdade e da vantagem 
mútua nas relações entre países e a realização do direito dos povos 
sujeitos a dominação estrangeira e colonial e a ocupação estran- 
geira à autodeterminação e à independência, assim como o respeito 
da soberania nacional e da integridade territorial, favorecerão o pro- 
gresso social e o desenvolvimento e contribuirão em consequên- 
cia para a realização da plena igualdade entre os homens e as 
mulheres; 

Convencidos de que o desenvolvimento pleno de um país, o bem- 
-estar do mundo e a causa da paz necessitam da máxima participa- 
ção das mulheres, em igualdade com os homens, em todos os 
domínios; 

Tomando em consideração a importância da contribuição das 
mulheres para o bem-estar da família e o progresso da sociedade, que 
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até agora não foi plenamente reconhecida, a importância social da mater- 
nidade e do papel de ambos os pais na família e na educação das crian- 
ças, e conscientes de que o papel das mulheres na procriação não deve 
ser uma causa de discriminação, mas de que a educação das crianças 
exige a partilha das responsabilidades entre os homens, as mulheres 
e a sociedade no seu conjunto; 

Conscientes de que é necessária uma mudança no papel tradicio- 
nal dos homens, tal como no papel das mulheres na família e na socie- 
dade, se se quer alcançar uma real igualdade dos homens e das 
mulheres; 

Resolvidos a pôr em prática os princípios enunciados na Decla- 
ração sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres e, com 
tal objectivo, a adoptar as medidas necessárias à supressão desta dis- 
criminação sob todas as suas formas e em todas as suas manifes- 
tações. 

Acordam no seguinte: 


PARTE I 
Artigo 1.º 


Para os fins da presente Convenção, a expressão «discriminação 
contra as mulheres» significa qualquer distinção, exclusão ou restri- 
ção baseada no sexo que tenha como efeito ou como objectivo com- 
prometer ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercício pelas 
mulheres, seja qual for o seu estado civil, com base na igualdade dos 
homens e das mulheres, dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais nos domínios político, económico, social, cultural e civil 
ou em qualquer outro domínio. 


Artigo 2.º 


Os Estados Partes condenam a discriminação contra as mulhe- 
res sob todas as suas formas, acordam em prosseguir, por todos os 
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meios apropriados e sem demora, uma política tendente a elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres e, com este fim, compro- 
metem-se a: 


a) Inscrever na sua constituição nacional ou em qualquer outra 
lei apropriada o princípio da igualdade dos homens e das 
mulheres, se o mesmo não tiver já sido feito, e assegurar por 
via legislativa ou por outros meios apropriados a aplicação efec- 
tiva do mesmo princípio; 

b) Adoptar medidas legislativas e outras medidas apropriadas, 
incluindo a determinação de sanções em caso de necessidade, 
proibindo toda a discriminação contra as mulheres; 

c) Instaurar uma protecção jurisdicional dos direitos das mulhe- 
res em pé de igualdade com os homens e garantir, por inter- 
médio dos tribunais nacionais competentes e outras instituições 
públicas, a protecção efectiva das mulheres contra qualquer 
acto discriminatório; 

d) Abster-se de qualquer acto ou prática discriminatórios contra 
as mulheres e actuar por forma que as autoridades e instituições 
públicas se conformem com esta obrigação; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discri- 
minação praticada contra as mulheres por uma pessoa, uma 
organização ou uma empresa qualquer; 

f) Tomar todas as medidas apropriadas, incluindo disposições 
legislativas, para modificar ou revogar qualquer lei, disposi- 
ção regulamentar, costume ou prática que constitua discri- 
minação contra as mulheres; 

g) Revogar todas as disposições penais que constituam discri- 
minação contra as mulheres. 


Artigo 3.º 
Os Estados Partes tomam em todos os domínios, nomeadamente 
nos domínios político, social, económico e cultural, todas as medi- 


das apropriadas, incluindo disposições legislativas, para assegu- 
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rar o pleno desenvolvimento e o progresso das mulheres, com 
vista a garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais, com base na igualdade com os 
homens. 


Artigo 4.º 


1. À adopção pelos Estados Partes de medidas temporárias espe- 
ciais visando acelerar a instauração de uma igualdade de facto entre 
os homens e as mulheres não é considerada como um acto de dis- 
criminação, tal como definido na presente Convenção, mas não deve 
por nenhuma forma ter como consequência a manutenção de nor- 
mas desiguais ou distintas; estas medidas devem ser postas de parte 
quando os objectivos em matéria de igualdade de oportunidades e de 
tratamento tiverem sido atingidos. 

2. A adopção pelos Estados Partes de medidas especiais, incluindo 
as medidas previstas na presente Convenção que visem proteger a mater- 
nidade, não é considerada como um acto discriminatório. 


Artigo 5.º 
Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para: 


a) Modificar os esquemas e modelos de comportamento sócio- 
cultural dos homens e das mulheres com vista a alcançar a 
eliminação dos preconceitos e das práticas costumeiras, ou de 
qualquer outro tipo, que se fundem na ideia de inferioridade 
ou de superioridade de um ou de outro sexo ou de um papel 
estereotipado dos homens e das mulheres; 

b) Assegurar que a educação familiar contribua para um enten- 
dimento correcto da maternidade como função social e para 
o reconhecimento da responsabilidade comum dos homens 
e das mulheres na educação e desenvolvimento dos filhos, 
devendo entender-se que o interesse das crianças é conside- 
ração primordial em todos os casos. 
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Artigo 6.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas, incluindo 
disposições legislativas, para suprimir todas as formas de tráfico das 
mulheres e de exploração da prostituição das mulheres. 


PARTE II 
Artigo 7.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres na vida política e pública 
do país e, em particular, asseguram-lhes, em condições de igualdade 
com os homens, o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os referendos públi- 
cos e de ser elegíveis para todos os organismos publicamente 
eleitos; 

b) De tomar parte na formulação da política do Estado e na sua 
execução, de ocupar empregos públicos e de exercer todos os 
cargos públicos a todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações não governa- 
mentais que se ocupem da vida pública e política do país. 


Artigo 8.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para que 
as mulheres, em condições de igualdade com os homens e sem 
nenhuma discriminação, tenham a possibilidade de representar os 
seus governos à escala internacional e de participar nos trabalhos das 
organizações internacionais. 
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Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos 
dos homens no que respeita à aquisição, mudança e conservação da 
nacionalidade. Garantem, em particular, que nem o casamento com 
um estrangeiro nem a mudança de nacionalidade do marido na cons- 
tância do casamento produzem automaticamente a mudança de nacio- 
nalidade da mulher, a tornam apátrida ou a obrigam a adquirir a 
nacionalidade do marido. 

2. Os Estados Partes concedem às mulheres direitos iguais aos 
dos homens no que respeita à nacionalidade dos filhos. 


PARTE III 
Artigo 10.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para eli- 
minar a discriminação contra as mulheres com o fim de lhes asse- 
gurar direitos iguais aos dos homens no domínio da educação e, em 
particular, para assegurar, com base na igualdade dos homens e das 
mulheres: 


a) As mesmas condições de orientação profissional, de acesso 
aos estudos e de obtenção de diplomas nos estabelecimentos 
de ensino de todas as categorias, nas zonas rurais como nas 
zonas urbanas, devendo esta igualdade ser assegurada no 
ensino pré-escolar, geral, técnico, profissional e técnico supe- 
rior, assim como em qualquer outro meio de formação pro- 
fissional; 

b) O acesso aos mesmos programas, aos mesmos exames, a um 
pessoal de ensino possuindo qualificações do mesmo nível, a 
locais escolares e a equipamento da mesma qualidade; 

c) A eliminação de qualquer concepção estereotipada dos papéis 
dos homens e das mulheres e a todos os níveis e em todas as 
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formas de ensino, encorajando a coeducação e outros tipos de 
educação que ajudarão a realizar este objectivo, em particular 
revendo os livros e programas escolares e adaptando os méto- 
dos pedagógicos; 

d) As mesmas possibilidades no que respeita à concessão de 
bolsas e outros subsídios para os estudos; 

e) As mesmas possibilidades de acesso aos programas de edu- 
cação permanente, incluindo os programas de alfabetização 
para adultos e de alfabetização funcional, com vista, nomea- 
damente, a reduzir o mais cedo possível qualquer desnível de 
instrução que exista entre os homens e as mulheres; 

f) A redução das taxas de abandono feminino dos estudos e a 
organização de programas para as raparigas e as mulheres que 
abandonarem prematuramente a escola; 

g) As mesmas possibilidades de participar activamente nos des- 
portos e na educação física; 

h) O acesso a informações específicas de carácter educativo ten- 
dentes a assegurar a saúde e o bem-estar das famílias, incluindo 
a informação e o aconselhamento relativos ao planeamento 
da família. 


Artigo 11.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas 
apropriadas para eliminar a discriminação contra as mulheres no 
domínio do emprego com o fim de assegurar, com base na igualdade 
dos homens e das mulheres, os mesmos direitos, em particular: 


a) O direito ao trabalho, enquanto direito inalienável de todos 
os seres humanos; 

b) O direito às mesmas possibilidades de emprego, incluindo a 
aplicação dos mesmos critérios de selecção em matéria de 
emprego; 

c) O direito à livre escolha da profissão e do emprego, o direito 
à promoção, à estabilidade do emprego e a todas as presta- 
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ções e condições de trabalho e o direito à formação profissio- 
nal e a reciclagem, incluindo a aprendizagem, o aperfeiçoa- 
mento profissional e a formação permanente; 

d) O direito à igualdade de remuneração, incluindo prestações, 
e à igualdade de tratamento para um trabalho de igual valor, 
assim como à igualdade de tratamento no que respeita à ava- 
liação da qualidade do trabalho; 

e) O direito à segurança social, nomeadamente às prestações de 
reforma, desemprego, doença, invalidez e velhice ou relativas 
a qualquer outra perda de capacidade de trabalho, assim como 
o direito a férias pagas; 

f) O direito à protecção da saúde e à segurança nas condições 
de trabalho, incluindo a salvaguarda da função de reprodução. 


2. Com o fim de evitar a discriminação contra as mulheres por 
causa do casamento ou da maternidade e de garantir o seu direito efec- 
tivo ao trabalho, os Estados Partes comprometem-se a tomar medi- 
das apropriadas para: 


a) Proibir, sob pena de sanções, o despedimento por causa da 
gravidez ou de gozo do direito a um período de dispensa do 
trabalho por ocasião da maternidade, bem como a discrimi- 
nação nos despedimentos fundada no estado matrimonial; 

b) Instituir a concessão do direito a um período de dispensa do 
trabalho por ocasião da maternidade pago ou conferindo 
direito a prestações sociais comparáveis, com a garantia da manu- 
tenção do emprego anterior, dos direitos de antiguidade e das 
vantagens sociais; 

c) Encorajar o fornecimento dos serviços sociais de apoio neces- 
sários para permitir aos pais conciliar as obrigações familiares 
com as responsabilidades profissionais e a participação na vida 
pública, em particular favorecendo a criação e o desenvolvi- 
mento de uma rede de estabelecimentos de guarda de crianças; 

d) Assegurar uma protecção especial às mulheres grávidas cujo 
trabalho é comprovadamente nocivo. 
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3. À legislação que visa proteger as mulheres nos domínios abran- 
gidos pelo presente artigo será revista periodicamente em função dos 
conhecimentos científicos e técnicos e será modificada, revogada ou 
alargada segundo as necessidades. 


Artigo 12.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para 
eliminar a discriminação contra as mulheres no domínio dos cuida- 
dos de saúde, com vista a assegurar-lhes, com base na igualdade dos 
homens e das mulheres, o acesso aos serviços médicos, incluindo os 
relativos ao planeamento da família. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1 deste artigo, os Esta- 
dos Partes fornecerão às mulheres durante a gravidez, durante o parto 
e depois do parto serviços apropriados e, se necessário, gratuitos, assim 
como uma nutrição adequada durante a gravidez e o aleitamento. 


Artigo 13.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as mulheres em outros 
domínios da vida económica e social, com o fim de assegurar, com 
base na igualdade dos homens e das mulheres, os mesmos direitos, 
em particular: 


a) O direito a prestações familiares; 

b) O direito a empréstimos bancários, empréstimos hipotecários 
e outras formas de crédito financeiro; 

c) O direito de participar nas actividades recreativas, nos desportos 
e em todos os aspectos da vida cultural. 


Artigo 14.º 


1. Os Estados Partes têm em conta os problemas particulares 
das mulheres rurais e o papel importante que estas mulheres desem- 
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penham para a sobrevivência económica das suas famílias, nomea- 
damente pelo seu trabalho nos sectores não monetários da econo- 
mia, e tomam todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação 
das disposições da presente Convenção às mulheres das zonas 
rurais. 

2. Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para 
eliminar a discriminação contra as mulheres nas zonas rurais, com 
o fim de assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulhe- 
res, a sua participação no desenvolvimento rural e nas suas vantagens 
e, em particular, assegurando-lhes o direito: 


a) De participar plenamente na elaboração e na execução dos pla- 
nos do desenvolvimento a todos os níveis; 

b) De ter acesso aos serviços adequados no domínio da saúde, 
incluindo a informação, aconselhamento e serviços em maté- 
ria de planeamento da família; 

c) De beneficiar directamente dos programas de segurança social; 

d) De receber qualquer tipo de formação e de educação, escola- 
res ou não, incluindo em matéria de alfabetização funcional, 
e de poder beneficiar de todos os serviços comunitários e de 
extensão, nomeadamente para melhorar a sua competência 
técnica; 

e) De organizar grupos de entreajuda e cooperativas com o fim 
de permitir a igualdade de oportunidades no plano económico, 
quer se trate de trabalho assalariado ou de trabalho indepen- 
dente; 

f) De participar em todas as actividades da comunidade; 

g) Deter acesso ao crédito e aos empréstimos agrícolas, assim 
como aos serviços de comercialização e às tecnologias apro- 
priadas e de receber um tratamento igual nas reformas 
fundiárias e agrárias e nos projectos de reordenamento 
rural; 

h) De beneficiar de condições de vida convenientes, nomeada- 
mente no que diz respeito a alojamento, saneamento, forne- 
cimento de electricidade e de água, transportes e comunicações. 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 
03 - SEGURIDADE SOCIAL. 


A Constituição Federal de 1988 utiliza, pela primeira vez no Brasil, a expressão “Seguridade Social”, para denominar o 
conjunto formado pela Saúde, Assistência Social e Previdência Social. O art. 194 da CF diz que a Seguridade Social 
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativas dos Poderes Públicos e da Sociedade, destinado a assegurar os 
direitos relativos à Saúde, à Previdência e à Assistência Social 


3.1. Saúde: 


Saúde é direito de todos, contribuintes ou não, e dever do Estado, com acesso universal e igualitário. Nunca é demais 
lembrar que assunto de saúde não diz respeito à previdência! O Ministério da Saúde é que tem a obrigação de proporci- 
onar o acesso de todos ao atendimento médico hospitalar! 

O que ainda ocorre nos dia de hoje é que muitas pessoas não se preocupam em se regularizarem frente à Previdência 
porque não se exige mais carteirinha do INSS para atendimento médico. Resultado disto é que poderão ter assistência 
médica mas, quando precisarem, dificilmente terão a cobertura da Previdência. 


3.2. Assistência Social. 

Assistência é um sistema especial de normas jurídicas que visa corrigir os efeitos danosos dos riscos sociais, colocando 
o cidadão em condições de exigir do Estado a proteção que a sociedade lhe assegura gratuitamente. Em 1993 foi 
promulgada a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, Lei 8.742/93. 

A diferença entre a assistência social e a previdência é que a primeira não requer contribuição, garante a sobrevivência 
para aqueles que não trabalham, mas não tem condições de pagar o seguro, enquanto a previdência exige contribuição 
por parte do eventual segurado. 

A assistência é custeada através da arrecadação de impostos realizada pelo Estado, permitindo o atendimento àquelas 
pessoas não seguradas. 


3.3. Previdência Social 


É um sistema de normas jurídicas que visa a assegurar os meios de subsistência do trabalhador, em caso de inatividade 
forçada, mediante utilização da técnica do seguro social. 


Seguro Social - tipo especial de seguro, imposto por lei, gerido por órgão público e destinado a 
prevenir e corrigir os efeitos danosos dos riscos sociais. Feito mediante “contrato” automático, a 
partir do momento em que se começa a trabalhar. É obrigatório. 


A Previdência Social, além da Constituição Federal, é basicamente regida pelas seguintes leis : 


a) Lei nº 8.212 (de 1991), conhecida como a Lei de Custeio - essa lei define como o Governo arrecada dinheiro da 
sociedade para aplicar na previdência social. 


Lei nº 8.213 (de 1991), conhecida como a Lei de Benefícios - essa lei regulamenta como o dinheiro arrecadado pela 
previdência será utilizado para garantir às pessoas sua subsistência . As pessoas a que se refere a lei são chamadas de 
segurados. 

04 - SEGURADOS 

São segurados obrigatórios da Previdência Social: 


4.1. O empregado: 


Aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, sob sua subordinação e mediante remuneração e em 
caráter não eventual. 


Exemplo: datilógrafo, carpinteiro, vaqueiro, motorista, etc 


4.2. O empresário. 


PARTE IV 
Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes reconhecem às mulheres a igualdade com 
os homens perante a lei. 

2. Os Estados Partes reconhecem às mulheres em matéria civil, 
capacidade jurídica idêntica à dos homens e as mesmas possibilida- 
des de exercício dessa capacidade. Reconhecem-lhes, em particular, 
direitos iguais no que respeita à celebração de contratos e à administração 
dos bens e concedem-lhes o mesmo tratamento em todos os estádios 
do processo judicial. 

3. Os Estados Partes acordam em que qualquer contrato e qual- 
quer outro instrumento privado, seja de que tipo for, que vise limitar 
a capacidade jurídica da mulher deve ser considerado como nulo. 

4. Os Estados Partes reconhecem aos homens e às mulheres os 
mesmos direitos no que respeita à legislação relativa à livre circula- 
ção das pessoas e à liberdade de escolha de residência e domicílio. 


Artigo 16.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas necessárias para 
eliminar a discriminação contra as mulheres em todas as questões 
relativas ao casamento e às relações familiares e, em particular, asse- 
guram, com base na igualdade dos homens e das mulheres: 


a) O mesmo direito de contrair casamento; 

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de só con- 
trair casamento de livre e plena vontade; 

c) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades na cons- 
tância do casamento e aquando da sua dissolução; 

d) Os mesmos direitos e as mesmas responsabilidades enquanto 
pais, seja qual for o estado civil, para as questões relativas aos 
seus filhos; em todos os casos, o interesse das crianças será 
a consideração primordial; 
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e) Os mesmos direitos de decidir livremente e com todo o conhe- 
cimento de causa do número e do espaçamento dos nascimentos 
e de ter acesso à informação, à educação e aos meios neces- 
sários para permitir o exercício destes direitos; 

f) Os mesmos direitos e responsabilidades em matéria de tutela, 
curatela, guarda e adopção das crianças, ou instituições simi- 
lares, quando estes institutos existam na legislação nacional; 
em todos os casos, o interesse das crianças será a considera- 
ção primordial; 

g) Os mesmos direitos pessoais ao marido e à mulher, incluindo 
o que respeita à escolha do nome de família, de uma profis- 
são e de uma ocupação; 

h) Os mesmos direitos a cada um dos cônjuges em matéria de 
propriedade, aquisição, gestão, administração, gozo e dispo- 
sição dos bens, tanto a título gratuito como a título oneroso. 


2. À promessa de casamento e o casamento de crianças não terão 
efeitos jurídicos e todas as medidas necessárias, incluindo disposi- 
ções legislativas, serão tomadas com o fim de fixar uma idade mínima 
para o casamento e de tornar obrigatório o registo do casamento num 
registo oficial. 


PARTE V 
Artigo 17.º 


1. Com o fim de examinar os progressos realizados na aplicação da 
presente Convenção, é constituído um Comité para a Eliminação da Dis- 
criminação contra as Mulheres (em seguida denominado Comité), que 
se compõe, no momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito 
e, depois da sua ratificação ou da adesão do 35.º Estado Parte, de vinte 
e três peritos de uma alta autoridade moral e de grande competência 
no domínio abrangido pela presente Convenção. Os peritos são eleitos 
pelos Estados Partes de entre os seus nacionais e exercem as suas fun- 
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ções a título pessoal, devendo ter-se em conta o princípio de uma repar- 
tição geográfica equitativa e de representação das diferentes formas de 
civilização, assim como dos principais sistemas jurídicos. 

2. Os membros do Comité são eleitos por escrutínio secreto de entre 
uma lista de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada Estado 
Parte pode designar um candidato escolhido de entre os seus nacionais. 

3. À primeira eleição tem lugar seis meses depois da data da 
entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos três meses 
antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas dirige uma carta aos Estados Partes para os convidar 
a submeter as suas candidaturas num prazo de dois meses. O Secre- 
tário-Geral elabora uma lista alfabética de todos os candidatos, indi- 
cando por que Estado foram designados, lista que comunica aos 
Estados Partes. 

4. Os membros do Comité são eleitos no decurso de uma reu- 
nião dos Estados Partes convocada pelo Secretário-Geral para a sede 
da Organização das Nações Unidas. Nesta reunião, em que o quórum 
é constituído por dois terços dos Estados Partes, são eleitos membros 
do Comité os candidatos que tenham obtido o maior número de votos 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

5. Os membros do Comité são eleitos para um período de quatro anos. 
No entanto, o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição 
termina ao fim de dois anos; o presidente do Comité tira à sorte os nomes 
destes nove membros imediatamente depois da primeira eleição. 

6. A eleição dos cinco membros adicionais do Comité realiza-se 
nos termos das disposições dos parágrafos 2, 3 e 4 do presente artigo, 
a seguir à 35.º ratificação ou adesão. O mandato de dois dos membros 
adicionais eleitos nesta ocasião termina ao fim de dois anos; o nome 
destes dois membros é tirado à sorte pelo presidente do Comité. 

7. Para suprir eventuais vagas, o Estado Parte cujo perito tenha ces- 
sado de exercer as suas funções de membro do Comité nomeia um outro 
perito de entre os seus nacionais, sob reserva da aprovação do Comité. 

8. Os membros do Comité recebem, com a aprovação da Assem- 
bleia Geral, emolumentos retirados dos fundos da Organização das 
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Nações Unidas, nas condições fixadas pela Assembleia, tendo em 
conta a importância das funções do Comité. 

9. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas põe à 
disposição do Comité o pessoal e os meios materiais que lhe são 
necessários para o desempenho eficaz das funções que lhe são con- 
fiadas pela presente Convenção. 


Artigo 18.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Secretário- 
-Geral da Organização das Nações Unidas, para exame pelo Comité, 
um relatório sobre as medidas de ordem legislativa, judiciária, admi- 
nistrativa ou outra que tenham adoptado para dar aplicação às dis- 
posições da presente Convenção e sobre os progressos realizados a 
este respeito: 


a) No ano seguinte à entrada em vigor da Convenção para o 
Estado interessado; 

b) Em seguida, de quatro em quatro anos, e sempre que o Comité 
o pedir. 


2. Os relatórios podem indicar os factores e dificuldades que afec- 
tam a medida em que são cumpridas as obrigações previstas pela pre- 
sente Convenção. 


Artigo 19.º 


1. O Comité adopta o seu próprio regulamento interior. 
2. O Comité elege o seu secretariado para um período de dois anos. 


Artigo 20.º 
1. O Comité reúne normalmente durante um período de duas sema- 
nas no máximo em cada ano para examinar os relatórios apresenta- 


dos nos termos do artigo 18.º da presente Convenção. 
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2. As sessões do Comité têm lugar normalmente na sede da Orga- 
nização das Nações Unidas ou em qualquer outro lugar adequado deter- 
minado pelo Comité. 


Artigo 21.º 


1. O Comité presta contas todos os anos à Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Económico 
e Social, das suas actividades e pode formular sugestões e recomen- 
dações gerais fundadas no exame dos relatórios e das informações rece- 
bidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações são 
incluídas no relatório do Comité, acompanhadas, sendo caso disso, 
das observações dos Estados Partes. 

2. O Secretário-Geral transmite os relatórios do Comité à Comis- 
são do Estatuto das Mulheres para informação. 


Artigo 22.º 


As instituições especializadas têm o direito de estar representa- 
das aquando do exame da aplicação de qualquer disposição da pre- 
sente Convenção que entre no âmbito das suas actividades. O Comité 
pode convidar as instituições especializadas a submeter relatórios 
sobre a aplicação da Convenção nos domínios que entram no âmbito 
das suas actividades. 


Discriminação contra as Mulheres « /3 


PARTE VI 
Artigo 23.º 


Nenhuma das disposições da presente Convenção põe em causa 
as disposições mais propícias à realização da igualdade entre os 
homens e as mulheres que possam conter-se: 


a) Na legislação de um Estado Parte; 
b) Em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacio- 
nal em vigor nesse Estado. 


Artigo 24.º 


Os Estados Partes comprometem-se a adoptar todas as medidas 
necessárias ao nível nacional para assegurar o pleno exercício dos direi- 
tos reconhecidos pela presente Convenção. 


Artigo 25.º 


I. À presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas é desig- 
nado como depositário da presente Convenção. 

3. A presente Convenção está sujeita a ratificação e os instrumentos 
de ratificação são depositados junto do Secretário-Geral da Organi- 
zação das Nações Unidas. 

4. A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Esta- 
dos. A adesão efectua-se pelo depósito de um instrumento de adesão 
junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 26.º 
1. Qualquer Estado Parte pode pedir em qualquer momento a revi- 
são da presente Convenção, dirigindo uma comunicação escrita para 


este efeito ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
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2. À Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas decide 
das medidas a tomar, sendo caso disso, em relação a um pedido desta 
natureza. 


Artigo 27.º 


I. À presente Convenção entra em vigor no 30.º dia a seguir à data 
do depósito junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratifiquem a presente Conven- 
ção ou a ela adiram depois do depósito do 20.º instrumento de rati- 
ficação ou de adesão, a mesma Convenção entra em vigor no 30.º dia 
a seguir à data do depósito por esse Estado do seu instrumento de 
ratificação ou de adesão. 


Artigo 28.º 


1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas recebe 
e comunica a todos os Estados o texto das reservas que forem feitas 
no momento da ratificação ou da adesão. 

2. Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e o fim da presente Convenção. 

3. Ás reservas podem ser retiradas em qualquer momento por 
via de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual informa todos os Estados Partes na Convenção. 
A notificação tem efeitos na data da recepção. 


Artigo 29.º 


1. Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados Partes relati- 
vamente à interpretação ou à aplicação da presente Convenção que 
não seja resolvido por via de negociação é submetido a arbitragem, a 
pedido de um de entre eles. Se nos seis meses a seguir à data do pedido 
de arbitragem as Partes não chegarem a acordo sobre a organização 
da arbitragem, qualquer delas pode submeter o diferendo ao Tribu- 
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nal Internacional de Justiça, mediante um requerimento nos termos 
do Estatuto do Tribunal. 

2. Qualquer Estado Parte pode, no momento em que assinar a 
presente Convenção, a ratificar ou a ela aderir, declarar que não se 
considera vinculado pelas disposições do parágrafo 1 do presente 
artigo. Os outros Estados Partes não estão vinculados pelas mesmas 
disposições nas suas relações com um Estado Parte que tiver formu- 
lado uma tal reserva. 

3. Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva con- 
formemente às disposições do parágrafo 2 do presente artigo pode 
em qualquer momento retirar essa reserva por uma notificação diri- 
gida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 30.º 
A presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 


espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, é depositada junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
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ANEXO II 


A. Reservas à Convenção sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres* 





Estado Parte Artigos em relação aos quais Estados Partes que Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações levantaram objecções foram retiradas reservas 
ou reservas 

Alemanha Declaração geral 


7.º, alínea b 











Argentina 29.º,n.º 1 
Austrália 11.º, n.º 2, alínea bh 
Áustria 7.º, alínea b 


II.º, n.º 1, alínea f 





Bangladesh 2.º Alemanha 
México 
Países Baixos 


Suécia 





13.º, alínea q Alemanha 
México 


Países Baixos 





Suécia 
16.º,n.º 1 Alemanha 
alíneas ce f México 


Países Baixos 











Suécia 
Bielo-Rússia [29.º, n.º 1] 29.º,n.º 1 
Bélgica 7.º, alíneas a e b 
15.º,n.%2€3 
Brasil 15.º,n.º 4 Alemanha 


Países Baixos 




















Suécia 
16.º,n.81, Alemanha 
alíneas a, c geh Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Bulgária [29.º, n.º 1] 29.º,n.º 1 





à Situação em Outubro de 1993. 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


ou reservas 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 





Canadá 


o 





















































[r1.º, n.º 1, alínea d] 11.º, n.º 1, alínea d 
China 29.º,n.º 1 
Chipre 9.º,n.º 2 
Cuba 29.º,n.º 1 
Egipto 2 Alemanha 
Países Baixos 
Suécia 
9.º,n.º 2 Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 México 
El Salvador 29.º,n.º 1 
Espanha 7.º (Declaração) 
Etiópia 20: ni 
Federação Russa 29.º, n.º 1] 29.º,n.º 1 
França 78] Pá 
14.º,n.º 2, 
alíneas ceh 
15.º,n.8 2€3] 15.º,n.% 2€3 
16.º, n.º1 16.º,n.º 1 
alíneas c, de h] alíneas c, deh 
16.º, n.º 1, alínea g 
29.º,n.º 1 
Hungria [29.º,n.º 1] 29.º,n.º 1 
Iémen 29.º,n.º 1 
Indonésia 29.º,n.º 1 
Iraque 2.º, alíneas fe g Alemanha 
México 








Países Baixos 


Suécia 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


O titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não-empregado, o membro do conselho de administração de 
sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria e o sócio cotista que participe da gestão ou receba remuneração 
decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural. 


4.3. O autônomo. 


Aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a uma ou mais empresas, sem relação de emprego, ou que trabalha 
por conta própria. 


Exemplo: pedreiro, barbeiro, costureira, médico, dentista, etc. 

4.4. O equiparado a autônomo. 

Aquele que explora atividade agropecuária, pesqueira ou de extração de minerais. 

Exemplo: garimpeiro, pescador, etc. 

4.5. O empregado doméstico. 

Aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, na residência desta para fazer trabalhos domésticos, 
sem fins lucrativos, mediante contrato de trabalho em carteira profissional. O empregado doméstico, mesmo que exerça 
suas atividades no meio rural é sempre urbano. 

Exemplo: motorista particular, babá, cozinheira, piloto particular, etc. 

4.6. O segurado especial. 

O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador e garimpeiro artesanais, que exerçam suas atividades, 
individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus 
respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, 
comprovadamente, com o grupo familiar respectivo. 

A mulher trabalhadora que cuidada casa, cozinha, lava cuida dos animais domésticos e filhos menores para os filhos 
maiores e o marido irem trabalhar na roça, não é doméstica, pois isso faz parte da economia familiar. E bom estar atento 
para este fato e não declarar em documentos oficiais que esta trabalhadora é “doméstica”, poderá haver problemas 
futuros com a previdência. Doméstica em legislação trabalhista e previdenciária é empregada. 

Nota: O segurado especial poderá inscrever-se como facultativo e contribuir para melhorar a sua aposentadoria. 

4.7. O trabalhador avulso. 

E aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural, sem relação de emprego, a diversas empresas. Sua inscrição é 
automática, através do registro da condição de avulso na Carteira de Trabalho, pelo sindicato, ou órgão gestor de mão de 
obra correspondente. 

Exemplo: estivador, o vigia portuário, o guindasteiro, o ensacador de café (nos portos) etc. 

Podem ainda ser segurados da Previdência Social: 

4.8. O segurado facultativo. 

O maior de 14 anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social-RGPS, mediante contribuição, desde 
que não exerça atividade de filiação obrigatória. 

Exemplo: dona de casa, estudante, síndico, quem deixou se exercer atividade remunerada, quem ocupa cargo eletivo 
federal, estadual ou municipal, etc 


05 - DEPENDENTES: 


O sistema de proteção da Previdência Social se estende aos dependentes do segurado, obedecendo uma ordem entre eles. 
São pessoas que dependem economicamente do segurado. Há três classes de dependentes: 


Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 








ou reservas 

9.º,n.º 1 Suécia 

9.º,n.%1ez Alemanha 
Israel 
México 


Países Baixos 
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Suécia 
16.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 Suécia 
Irlanda 9.º, n.º 1] 9.8,n.º1 
1.º, n.º 1] TES N 
13.º, alínea a] 13.º, alínea q 
13.º, alíneas be c 
15.8; 0:83 
15.º, n.º 4] 15.º,n.º 4 
16.º,n.º 1 
alíneas d e f 
Israel 7.º, alínea b 
16.º 
29.º,n.º 1 
Jamaica 9.º,n.º 2 Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
República Árabe Totalidade Alemanha 
Líbia Dinamarca 
Finlândia 
México 
Noruega 
Países Baixos 
Suécia 
Jordânia 9.º,n.º 2 


Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 









































ou reservas 
15.º,n.º 4 
16.º,n.º 1 Suécia 
alíneas c deg 
Luxemburgo TA 
16.º, n.º 1, alínea g 
Malawi [5.º] Alemanha so 
México 
Países Baixos 
Suécia 
[29.º,n.º 1] 29.º,n.º1 
Maldivas 2.º 
Malta 11.º,n.º 1 
135º 
15.º 
16.º, n.º 1, alínea e 
Marrocos 2: 
9.º,n.º 2 
15.º,n.º 4 
16.º 
29.º,n.º 1 
Maurícias 11.º,n.º 1 Alemanha 
alíneas be d México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º, n.º 1, alínea g Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Mongólia [29.º, n.º 1] 29.º,n.º1 
Nova Zelândia 2.º, alínea f México 
(Ilhas Cook) Suécia 
5.º, alínea a México 
Suécia 





(Ilhas Cook e Nioué) 





11.º, n.º 2, alínea bh 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


ou reservas 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 











Polónia 29.º,n.º 1 
República da Coreia | 9.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º,n.º 1 Alemanha 16.º,n.º 1, 
[alíneas c, dfleg México alíneas c, de f 


Países Baixos 




















Suécia 
Roménia 29.º,n.º 1 
Reino Unido (Declarações) Argentina 
da Grã-Bretanha 
e da Irlanda do Norte 
1.º 
2.º, alíneas fe g 
9.º 
10.º, alínea c 
1.º, n.8S1e 2 
13.º 
I5.º,n.%2€3 
16.º,n.º 1 
Em nome das Ilhas (Declarações) 
Virgens Britânicas, 120; O 118,30, 
Ilhas Falkland 15.º, 16.º 
(Malvinas), Ilha de 
Man, Ilhas Geórgia 
do Sul Ilhas 
Sandwich do Sul, 
Hhas Turcos e Caicos 
Tailândia a: Alemanha 
“nº a Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
10.º Alemanha 
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Estado Parte 


Artigos em relação aos quais 
foram feitas declarações 


Estados Partes que 
levantaram objecções 


Artigos em relação aos quais 
foram retiradas reservas 















































ou reservas 
México 
[r1.º, n.º 1, Alemanha 11.º, n.º 1, 
alínea b] alínea h 
[15.º,n.º 3] Alemanha 15.8, n.º 3 
México 
Países Baixos 
Suécia 
16.º Alemanha 
México 
Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Trinidade e Tobago 29.º,n.º 1 
Tunísia 9.8,n.º 2 Alemanha 
Países Baixos 
Suécia 
15.8, n.º 4 Alemanha 
Países Baixos 
Suécia 
16.º,n.º 1, Alemanha 
alíneas cd fgeh Países Baixos 
Suécia 
29.º,n.º 1 
Turquia 9.º,n.º 1 
(Declaração) 
15.9, n.82€e4 Alemanha 
Países Baixos 
16.º,n.º 1, Alemanha 
alíneas c, d feg México 
Países Baixos 
29.º,n.º 1 
Ucrânia [29.º,n.º 1] 29.º,n.º 1 
Venezuela 29.º,n.º 1 
Vietnam 29.º,n.º 1 
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B. Artigos em relação aos quais os Estados Partes ainda não 
retiraram as suas reservas 


Artigo 


Estado Parte 





Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, 
das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, das Ilhas 
Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul e das Ilhas 


Turcos e Caicos 





Bangladesh, Egipto, Maldivas, Marrocos, Reino Unido 
e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, das Ilhas Falkland 
(Malvinas), da Ilha de Man, das Ilhas Geórgia do Sul 


e das Ilhas Sandwich do Sul e das Ilhas Turcos e Caicos 





2.º, alínea f 


Nova Zelândia (Ilhas Cook) 





2.º, alíneas fe g 


Iraque, Reino Unido 





5.º, alínea a 


Nova Zelândia (Ilhas Cook) 





7º 


Espanha, Luxemburgo, Tailândia 





7.º, alíneas a e b 


Bélgica 





7.º, alínea b 


Alemanha, Áustria, Israel 














9.º República da Coreia, Reino Unido e em nome de: Ilhas 
Virgens Britânicas, das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha 
de Man, das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich 
do Sul e das Ilhas Turcos e Caicos 

E a PAG Iraque 
“n.º 2 Chipre, Egipto, Jamaica, Jordânia, Marrocos, Tailândia, 
Tunísia 
I0.º Tailândia 





10.º, alínea c 


Reino Unido 





o 














II: Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, das 
Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, das Ilhas Geórgia 
do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul e das Ilhas Turcos 
e Caicos 

11.º,n.º 1 Malta 

11.º, n.º 1, alíneas be d Maurícias 

11.º, n.º 1, alínea f Áustria 
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Artigo 


11.º, n.º 2, alínea b 


Estado Parte 


Austrália, Nova Zelândia (Ilhas Cook e Niue) 





o 


13. 


Malta, Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, 
das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, 
das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul 


e das Ilhas Turcos e Caicos 














13.º, alínea a Bangladesh 
13.º, alíneas be c Irlanda 
A4.º, n.º 2, alíneas ceh França 

I5.º Malta 





15, n.º 2:63 


Bélgica, Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens 
Britânicas, das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, 
das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul 


e das Ilhas Turcos e Caicos 



































15.º,n.8 2€ 4 Turquia 

I5.º, n.º Irlanda 

15.8, n.º 4 Brasil, Jordânia, Marrocos, Tunísia 
16.º Egipto, Iraque, Israel, Marrocos, Tailândia 
16.º,n.º 1, alíneas a, c,geh Brasil 

16.º, n.º 1, alíneas c, d, fe g Turquia 

16.º, n.º 1, alíneas c, d, fe g Tunísia 

16.º,n.º 1, alíneas c, de g Jordânia 

16.º, n.º 1, alíneas ce f Bangladesh 

I6.º,n.º1, def Irlanda 

16.º, n.º 1, alínea e Malta 





16.º, n.º 1, alínea f 


Reino Unido e em nome de: Ilhas Virgens Britânicas, 
das Ilhas Falkland (Malvinas), da Ilha de Man, 
das Ilhas Geórgia do Sul e das Ilhas Sandwich do Sul 


e das Ilhas Turcos e Caicos 





16.º, n.º 1, alínea g 


França, Luxemburgo, Maurícias, República da Coreia 





29.º,n.º 1 





Argentina, Brasil, China, Cuba, Egipto, El Salvador, Etiópia, 
França, Iémen, Indonésia, Iraque, Israel, Jamaica, Marrocos, 
Maurícias, Polónia, Roménia, Tailândia, Trinidad e Tobago, 


Tunísia, Turquia, Venezuela, Viet Nam 
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Número: 


I. 


IO: 
II. 


I2: 


13: 


FICHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Serviços Consultivos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 
: Campanha Mundial 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 

Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
Execuções Extrajudiciais, Sumárias 
ou Arbitrárias (Rev. 1) 

O Comité para a Eliminação 

da Discriminação Racial 

Direito Internacional 
Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


14: 


I5: 


16: 


17: 
18: 


I9: 


20: 


21: 


22: 


23: 


24: 


25: 


26: 


Formas Contemporâneas 

de Escravatura 

Direitos Civis e Políticos: 

O Comité dos Direitos 

do Homem 

O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 

e Culturais 

O Comité contra a Tortura 
Direitos das Minorias 
Instituições Nacionais para 

a Promoção e Protecção 

dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos 

e Refugiados 

O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
Discriminação contra 

as Mulheres: A Convenção 
eo Comité 

Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 

Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 

Expulsões Forçadas e Direitos 
Humanos 

O Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


Tº classe: o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não-emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos 
ou inválido; 

2º classe: os pais; 

3º classe: o irmão, não-emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido. 

Mediante declaração do segurado, ainda podem ser incluídos como dependentes: o enteado e o menor que esteja sob sua 
tutela e não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação. 

A existência de dependentes de qualquer das classes, acima especificadas, exclui do direito às prestações os das classes 
seguintes. 


06 - REGIMES DE PREVIDÊNCIA. 


Regime Geral - É aquele mantido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Mediante contribuição, tem por 
finalidade assegurar aos beneficiários, meios indispensáveis de manutenção, seja por motivo de incapacidade, idade 
avançada, tempo de contribuição, encargos familiares, prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 
Todos os trabalhadores submetidos ao regime da CLT estão ligados a este sistema. 


Regimes Especiais - embora vinculados ao Ministério da Previdência e Assistência Social e estejam vinculados ao INSS, 
possuem características particulares. São, regimes destinados a servidores públicos civis e militares. Cada esfera da 
Administração pública (federal, estadual e municipal) pode ter seu sistema próprio de previdência. 


Regimes Privados. criados por entidades privadas e mantidos pela contribuição mensal de seus segurados. Exemplos: 
Bradesco, Brasil Prev, Itaú Prev, etc. 


07 - PERÍODO DE CARÊNCIA. 


Período de carência é o tempo correspondente ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o 
beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do 1º (primeiro) dia dos meses de suas competên- 
cias. 

Não é computado para efeito de carência o tempo de serviço do trabalhador rural anterior à competência novembro de 
1991. 

Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data somente serão computadas para efeito 
de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) 
do número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência definida para o benefício a ser requerido. 


O período de carência é contado: 


I - para os segurados empregado e trabalhador avulso, da data de filiação ao Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS; e 

I - para os segurados empregado doméstico, empresário, autônomo, equiparado a autônomo, segurado especial (en- 
quanto contribuinte individual) e facultativo, da data do efetivo recolhimento da 1º (primeira) contribuição sem atraso, 
não sendo consideradas para este fim as contribuições recolhidas com atraso referentes a competências anteriores. 

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de 
carência: 

I- 12 contribuições mensais, nos casos de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez; e 

II - 180 contribuições mensais, nos casos de aposentadoria por idade. 

Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 


I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-maternidade, salário-família, auxílio-acidente; 

IH - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença 
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, 
for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da 
Previdência Social a cada três anos, de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência, ou outro 
fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado; 

HI - aposentadoria por idade ou por invalidez, auxílio-doença, auxílio-reclusão ou pensão por morte aos segurados 
especiais, desde que comprovem o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediata- 
mente anterior ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício reque- 
rido; 
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INTRODUÇÃO 


problema dos refugiados e das pessoas internamente desloca- 

das no mundo constitui uma das questões mais complexas com 
que a comunidade internacional hoje se defronta. O tema é objecto 
de intensos debates nas Nações Unidas, que continuam a procurar 
meios mais eficazes para proteger e prestar assistência a estes gru- 
pos particularmente vulneráveis. 


Enquanto uns propõem uma maior cooperação e coordenação entre 
organizações humanitárias, outros destacam a existência de lacunas 
na legislação internacional e exigem uma maior definição de regras 
neste domínio. Todos concordam, porém, que o problema é pluridi- 
mensional e global. Assim, qualquer abordagem ou solução a adop- 
tar deverá ser globalizante e contemplar todos os aspectos do problema, 
começando pelas causas dos êxodos de populações até à elaboração 
das respostas que se mostrem necessárias para abranger o conjunto 
de situações relacionadas com os refugiados, desde as situações de 
emergência ao repatriamento. 


Neste debate, alguns factos são indiscutíveis. Primeiro, se algumas 
deslocações de populações se podem evitar, nenhuma é voluntária. 
Ninguém é refugiado por gosto ou opção. Ser refugiado significa 
mais do que ser estrangeiro. Significa viver no exílio e depender de 
outros para satisfazer necessidades básicas como a alimentação, o ves- 
tuário e a habitação. 


De um modo geral, existe informação sobre o número de refugiados 
no mundo, a sua distribuição geográfica e as causas dos êxodos. Numa 
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perspectiva cronológica, esta informação sugere que a questão dos refu- 
giados sofreu alterações drásticas, quantitativas e qualitativas, nos últi- 
mos 50 anos. 


Desde a sua criação, a Organização das Nações Unidas tem dedicado os 
seus esforços à protecção dos refugiados no mundo. Em 1951, data em 
que foi criado o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugia- 
dos (ACNUR), havia um milhão de refugiados sob a sua responsabili- 
dade. Hoje este número aumentou para 17,5 milhões, para além dos 2,5 
milhões assistidos pelo Organismo das Nações Unidas das Obras Públi- 
cas e Socorro aos Refugiados da Palestina, no Próximo Oriente (ANUAT?P), 
e ainda mais de 25 milhões de pessoas deslocadas internamente. 


Em 1951, a maioria dos refugiados eram Europeus. Hoje, a maior parte 
é proveniente da África e da Ásia. Actualmente, os movimentos de 
refugiados assumem cada vez mais a forma de êxodos maciços, dife- 
rentemente das fugas individuais do passado. Hoje, oitenta por cento 
dos refugiados são mulheres e crianças. 


Também as causas dos êxodos se multiplicaram, incluindo agora as 
catástrofes naturais ou ecológicas e a extrema pobreza. Daí que mui- 
tos dos actuais refugiados não se enquadrem na definição da Con- 
venção relativa ao Estatuto dos Refugiados. Esta Convenção refere-se 
a vítimas de perseguição por razões de raça, religião, nacionalidade, 
pertença a um grupo social determinado ou convicções políticas. 


O sistema das Nações Unidas também tem manifestado preocupação 
com o aumento, verificado ultimamente, de populações deslocadas 
internamente. Os “ deslocados internamente “ são pessoas que se viram 
obrigadas a abandonar as suas casas, mantendo-se porém no território 
do seu país”. Como permanecem no interior dos respectivos países, ficam 
excluídas do actual sistema de protecção garan- 

tido aos refugiados. A maior parte das popula- , p.atário analítico do Secretário-Geral 
ções deslocadas internamente vive em países em sobre pessoas deslocadas 


internamente, documento 


desenvolvimento e, em grande medida, é cons-  1/cn4/1992/23, pág. 4 
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tituída por mulheres e crianças. Em certos países, as pessoas interna- 
mente deslocadas representam mais de 10% da população. 


A situação dos refugiados tornou-se um exemplo clássico da interde- 
pendência da comunidade internacional. Demonstra bem que os pro- 
blemas de um país podem ter consequências imediatas noutros países. 
É também um exemplo da interdependência de questões diversas. 


Existe uma relação evidente entre o problema dos refugiados e a questão 
dos direitos humanos. As violações dos direitos humanos constituem não 
só uma das principais causas dos êxodos maciços, mas afastam também 
a opção do repatriamento voluntário enquanto se verificarem. As violações 
dos direitos das minorias e os conflitos étnicos encontram-se cada vez 
mais na origem quer dos êxodos maciços, quer das deslocações internas. 


O desrespeito pelos direitos básicos dos refugiados e das pessoas des- 
locadas internamente representa outra dimensão da relação entre os dois 
problemas. No processo de concessão de asilo, são cada vez em maior 
número as pessoas objecto de medidas restritivas que lhes negam o 
acesso a territórios seguros. Nalguns casos, os requerentes de asilo e os 
refugiados são mantidos em detenção ou enviados à força para zonas 
onde a sua vida, a sua liberdade e a sua segurança são ameaçadas. Alguns 
são atacados por grupos armados, ou recrutados pelas forças armadas e 
obrigados a lutar ao lado de uma das facções em conflito. Os requeren- 
tes de asilo e os refugiados também são vítimas de agressões racistas. 


Os refugiados têm direitos que devem ser respeitados antes, durante 
e depois do processo de concessão de asilo. O respeito pelos direitos 
humanos é uma condição necessária tanto para prevenir, como para 
solucionar os actuais fluxos de refugiados. Segundo a Alta Comissá- 
ria das Nações Unidas para os Refugiados, Sadako Ogata”, “a ques- 

tão dos refugiados deve ser colocada a todos 
* NT. Desde 1 de Janeirode 20010 | OS gOVEINOS E a todos Os povos como um teste 
álio Comissário para os Refugiados É ,oyoJador do seu empenhamento em prol dos 


Ruud Lubbers, antigo primeiro- 


-ministro dos Países Baixos. direitos humanos”. 
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As NAÇÕES UNIDAS E OS REFUGIADOS 


A revolução tecnológica em matéria de transportes e comunica- 
ções favoreceu os fluxos maciços de pessoas, bens e informação 
através das fronteiras, durante todo o século xx. 


Porém, nem todos os movimentos humanos do século foram volun- 
tários. A tecnologia moderna também trouxe consigo o desenvolvi- 
mento de armas de destruição maciça. Por esse motivo, a violência 
tornou-se o maior instigador do abandono involuntário da terra natal. 
Duas guerras mundiais e uns cento e trinta conflitos armados ocor- 
ridos desde 1945 deram origem a milhares de deslocações e êxodos 
de populações em todo o mundo. 


Os redactores da Carta das Nações Unidas tomaram em conta as memó- 
rias dolorosas da violência generalizada e do sofrimento das populações 
e exortaram os signatários da Carta a salvar “as gerações futuras do fla- 
gelo da guerra”. Pediram às Nações Unidas que contribuíssem para a realiza- 
ção da “cooperação internacional na resolução dos problemas internacionais 
de natureza económica, social, cultural e humanitária” e para promover 
e encorajar “o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades funda- 
mentais de todos sem distinção de raça, sexo, língua ou religião”. 


Um dos primeiros temas inscritos na agenda das Nações Unidas foi 
o destino dos refugiados, deslocados, apátridas e “retornados”, todos 
desenraizados pela guerra e com necessidade de assistência. O problema 
era, manifestamente, de nível internacional e de carácter humanitário. 


A Organização Internacional para os Refugiados 


Na sua segunda sessão, no final de 1946, a Assembleia Geral criou a 
Organização Internacional para os Refugiados (OIR), que assumiu as 
funções da Agência das Nações Unidas para a Assistência e a Reabi- 
litação (ANUAR). Foi investida no mandato temporário de registar, 
proteger, instalar e repatriar refugiados. 
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IV - serviço social; e 

V- reabilitação profissional. 

Entende-se como acidente de qualquer natureza o que ocorre provocando lesão corporal ou perturbação funcional, com 
perda ou redução da capacidade laborativa, permanente ou temporária. 


08 - MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. 


O segurado empregado que deixar de contribuir para a Previdência mantém, por um certo tempo, sua qualida- 
de de segurado por um período, no qual ele tem todos os perante a previdência social. O prazo para adquirir este direito 
é 12 meses de contribuição e a manutenção, geralmente, se prorroga por mais 12 meses. O contribuinte individual perde 
a qualidade de segurado se deixar de recolher mais de 06 (seis) contribuições seguidas Exemplo: o trabalhador contribui 
durante um ano, mas perde o emprego e fica 2 meses desempregado, sem contribuir. Se sofrer um acidente, neste período, 
terá direito a receber um auxílio. 


09 - FILIAÇÃO E INSCRIÇÃO. 


Registro no sistema geral da Previdência 

Na lei, para a Previdência, “empresa” pode significar muita coisa além do que costumamos chamar de empresa. 
Isto porque existe a figura denominada de “equiparado a empresa” que pode ser um sindicato, uma paróquia, uma dona 
de casa, clube de futebol, enfim, qualquer empregador. 


Filiação. Ocorre filiação à Previdência Social pelo simples exercício de trabalho remunerado em atividade 
lícita. Ser empregado urbano ou rural, trabalhador autônomo, empresário, trabalhador avulso ... significa estar filiado 
à Previdência Social. A simples condição de filiado não gera direito a ninguém, é preciso cumprir as obrigações, entre 
elas, a mais importante é a de recolher as contribuições. 


Inscrição é o ato formal pelo qual o segurado é cadastrado no Regime Geral da Previdência Social. O emprega- 
do é inscrito automaticamente, no momento em que se faz a anotação do contrato de trabalho na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS). O recolhimento das contribuições é de obrigação da empresa. 


Inscrição do Autônomo, do empresário, do desempregado, dos equiparados a autônomos e especiais - Estas 
categorias precisam inscrever-se individualmente no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e recolher suas con- 
tribuições através da rede bancária autorizada, através de “carnê”. Outros casos são os trabalhadores avulsos, cuja inscri- 
ção é feita pelo sindicato. 

O(a) doméstico(a) também devem providenciar sua inscrição, mediante apresentação da CTPS assinada no 
Posto de Benefícios ou nos Correios. O recolhimento de suas contribuições se faz também por “carnê” mas fica sob a 
responsabilidade do empregador. 


A filiação decorre automaticamente do exercício de atividade lícita remunerada. Os trabalhadores que devem 
providenciar sua inscrição, só estarão filiados à Previdência após o pagamento da primeira contribuição em dia. Depende 
de uma iniciativa pessoal. 


Inscrição de dependentes: para filhos de segurados empregados, deve levar a cópia do registro civil da criança 
e entregar na empresa (empregador); trabalhadores avulsos fazem a inscrição de dependentes no sindicato. Em outros 
casos a inscrição é feita diretamente nos postos do INSS. 


Para a comprovação de dependência, além do registro civil, podem ser usadas declaração constante na CTPS, 
declaração de imposto de renda, declaração especial feita por tabelião, termo de guarda judicial,... 


10 - PRESTAÇÃO 


Tudo que a Previdência oferece ao segurado são benefícios e serviços. E bom ter bem claro que apesar do nome 
ser benefício, o que se recebe da Previdência não é algo oferecido de graça aos segurados ou aos seus dependentes. Antes 
de terem direito aos benefícios as pessoas trabalharam e fizeram contribuições. 


Os refugiados vinham de uns trinta países, principalmente da Europa 
de Leste. Entre Julho de 1947 e Janeiro de 1952, a OIR ajudou a ins- 
talar mais de um milhão de refugiados em países terceiros, repatriou 
73 000, e tomou providências em relação a 410 000 que permane- 
ceram deslocados nos seus países de origem. 


Como resultado das tensões políticas do pós-guerra, as operações da 
OIR foram controversas e não beneficiaram de financiamento ade- 
quado. Apenas 18 dos 54 Estados membros contribuíram para o orça- 
mento da Organização. Além disso, o custo das operações depressa 
aumentou, atingindo os 400 milhões de dólares em 1951. 


Cedo se tornou evidente que a responsabilidade pelos refugiados 
merecia um maior esforço da comunidade internacional, a desenvolver 
sob os auspícios da própria Organização das Nações Unidas. Assim, 
muito antes de terminar o mandato da OIR, iniciaram-se as discus- 
sões sobre a criação de uma organização que lhe pudesse suceder. 


O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR) 


Na sua Resolução 319 A (IV) de 3 de Dezembro de 1949, a Assem- 
bleia Geral decidiu criar o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados. O Alto Comissariado foi instituído em 1 de Janeiro de 
I951, como órgão subsidiário da Assembleia Geral, com um mandato 
inicial de três anos. 


Desde então, o mandato do ACNUR tem sido renovado por períodos 
sucessivos de cinco anos, terminando o actual em 31 de Dezembro de 
1993. O ACNUR tem actualmente sob a sua responsabilidade mais 
de dezassete milhões de refugiados em todo o mundo. O ACNUR tem 
a sua sede em Genebra, na Suíça, e encontra-se representado em 
mais de cem países. Em 1991, dispunha de um quadro de pessoal de 
cerca de 2300 pessoas e a despesa geral efectuada com programas gerais 
e especiais ascendia a uns 862,5 milhões de dólares. 
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Nos termos do artigo 1.º do Estatuto do Alto Comissariado, a função 
principal do Alto Comissário é assegurar protecção internacional aos 
refugiados e procurar soluções duradoiras para o problema dos refu- 
giados, auxiliando os Governos a facilitar o repatriamento voluntário 
dos refugiados ou a sua integração em novas comunidades nacionais. 
O cargo de Alto Comissário é considerado “inteiramente apolítico” e 
de carácter “humanitário e social”. 


No exercício da sua função de protecção, em conformidade com o seu 
Estatuto, constituem atribuições do Alto Comissariado: 


a) Promover a conclusão e ratificação de convenções internacio- 
nais no domínio da protecção dos refugiados, supervisionando 
a sua aplicação e propondo emendas; 

b) Promover medidas destinadas a melhorar a situação dos refu- 
giados e a reduzir o número daqueles que necessitam de pro- 
tecção; 

c) Auxiliar as acções tendentes a promover a repatriação volun- 
tária dos refugiados ou sua integração em novas comunidades 
nacionais; 

d) Promover a admissão de refugiados nos territórios dos Esta- 
dos; 

e) Facilitar a transferência de bens dos refugiados; obter dos 
Governos informações acerca do número e da situação dos 
refugiados que se encontram nos seus territórios, e sobre a legis- 
lação pertinente; 

f) Manter-se em contacto permanente com os Governos e Orga- 
nizações intergovernamentais; 

g) Estabelecer contacto com as organizações privadas envolvidas 
na questão dos refugiados; 

h) Facilitar a coordenação de acções empreendidas por entidades 
privadas. 


Na área da protecção, as tarefas diversificaram-se ao longo dos anos, 
desde a redacção do Estatuto. 
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O DIREITO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS 


ários instrumentos internacionais estabelecem e definem os prin- 
Mesa básicos que regem o tratamento dos refugiados. Entre eles 
importa destacar a Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto 
dos Refugiados, de 1951, e o Protocolo Adicional relativo ao Estatuto 
dos Refugiados, de 1967. 


A Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados 


A Convenção de 1951, redigida no seguimento de uma recomenda- 
ção formulada pela recém-criada Comissão dos Direitos Humanos, 
constituiu um marco histórico no estabelecimento de princípios regu- 
ladores do tratamento dos refugiados. 


No seu artigo 1.º, a Convenção contém uma definição geral do termo “refu- 
giado”. O termo “refugiado” designa a pessoa que “em consequência de acon- 
tecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951, e receando com razão ser 
perseguida em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em 
certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora do país de 
que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele receio, não queira 
pedir a protecção daquele país; ou que, se não tiver nacionalidade e estiver 
fora do país no qual tinha a sua residência habitual após aqueles aconte- 
cimentos, não possa ou, em virtude do dito receio, a ele não queira voltar”. 


A Convenção estabelece os princípios básicos para o tratamento dos 
refugiados, nomeadamente os direitos elementares que lhes devem ser 
reconhecidos. Define também o estatuto jurídico dos refugiados e con- 
tém disposições relativas ao direito ao emprego remunerado e ao bem- 
-estar, à emissão de documentos de identidade e de viagem, à aplicabilidade 
de encargos fiscais e ao direito à transferência de bens para outro país, 
onde tenham sido admitidos com vista à sua instalação. 


A Convenção proíbe a expulsão e o regresso forçado das pessoas que 
beneficiam do estatuto de refugiado. Nos termos do artigo 33.º, “Nenhum 
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dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá um refugiado, seja de 
que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida ou 
a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, religião, 
nacionalidade, filiação em certo grupo social ou opiniões políticas”. 
O artigo 34.º diz respeito à naturalização e integração dos refugiados. 
Outras disposições referem-se a direitos, como o acesso aos tribunais, 
a educação, segurança social, habitação e liberdade de circulação. 


O Protocolo de 1967 relativo ao Estatuto dos Refugiados 


A Convenção de 1951 só contemplava aquelas pessoas que se torna- 
ram refugiados em resultado de acontecimentos ocorridos antes de 
1 de Janeiro de 1951. No entanto, os anos que se seguiram a 1951 reve- 
laram que os movimentos de refugiados não eram uma mera conse- 
quência temporária da Segunda Guerra Mundial e do seu rescaldo. 


No final dos anos 50 e durante a década de Go, surgiram novos gru- 
pos de refugiados, especialmente em África. Estes refugiados care- 
ciam de uma protecção que não lhes podia ser concedida no quadro 
temporal limitado da Convenção de 1951. 


O Protocolo de 1967 alargou o âmbito de aplicação da Convenção à 
situação de “novos refugiados”, ou seja, aqueles que, integrando a defi- 
nição da Convenção, se tinham tornado refugiados em consequência 
de acontecimentos ocorridos depois de 1 de Janeiro de 1951. 


Em 1 de Abril de 1992, eram 111 os Estados Partes na Convenção de 
1951 e/ou no Protocolo de 1967.” 
OUTROS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS 


O utras Convenções e Declarações, algumas das 
quais são mencionadas infra, contêm dispo-  *NT. Em 9 de Outubro de 2001, eram 


137 0s Estados Partes em ambos os 


sições que podem ser aplicáveis aos refugiados. instrumentos. 
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A Quarta Convenção de Genebra Relativa à Protecção das Pessoas 
Civis em Tempo de Guerra, de 1949: o artigo 44.º desta Convenção, 
cujo objectivo é a protecção das vítimas civis, refere-se aos refu- 
giados e às pessoas deslocadas. O artigo 73.º do Protocolo Adicio- 
nal de 1977 dispõe que os refugiados e os apátridas são pessoas 
protegidas nos termos dos capítulos 1 e III da Quarta Convenção 
de Genebra. 


A Convenção relativa ao Estatuto dos Apátridas, de 1954: para efeitos desta 
Convenção, o termo “apátrida” designa a pessoa que não é conside- 
rada por nenhum Estado, segundo a sua legislação, como seu nacio- 
nal. Além disso, estabelece os princípios relativos ao tratamento a 
conceder às pessoas apátridas. 


A Convenção sobre a Redução da Apatridia, de 1961: um Estado Parte 
nesta Convenção concede a sua nacionalidade a uma pessoa nascida 
no seu território e que de outro modo seria apátrida. O Estado tam- 
bém se compromete, sob certas condições, a não privar uma pessoa 
da sua nacionalidade se essa privação o tornar apátrida. A Conven- 
ção especifica que nenhuma pessoa, ou grupo de pessoas, será pri- 
vada da sua nacionalidade por motivos raciais, étnicos, religiosos ou 
políticos. 


A Declaração das Nações Unidas sobre a Concessão de Asilo Territo- 
rial, de 1967: esta Declaração da Assembleia Geral estabelece um 
conjunto de princípios fundamentais referentes ao asilo territorial. 
Nela se afirma que a concessão de asilo territorial “é um acto pací- 
fico e humanitário e que, como tal, não pode ser considerado hos- 
til por qualquer outro Estado”. Defende-se o princípio humanitário 
elementar do non refoulement (não repulsão) e recordam-se os arti- 
gos 13.º e 14.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
que estabelecem, respectivamente, o direito de abandonar qualquer 
país e de regressar ao seu país e o direito de procurar e beneficiar 
de asilo. 
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Instrumentos regionais 
ÁFRICA 


O número crescente de refugiados que fogem da guerra e dos con- 
flitos internos em África, a partir do final dos anos 50, levou à 
adopção do que se considera geralmente como o tratado regional 
mais abrangente e significativo em matéria de refugiados. A Orga- 
nização da Unidade Africana adoptou, em 10 de Setembro de 
1969, a Convenção da OUA que rege os aspectos específicos do 
problema dos refugiados de África. A importância primordial 
desta Convenção reside na definição alargada do termo “refu- 
giado”. Os Estados Africanos consideraram que “receando com 
razão ser perseguido” não constituía um critério suficientemente 
vasto que contemplasse todas as situações de refugiados em 
África. 


O n.º 2 do artigo 1.º da Convenção Africana estabelece que “o termo 
“refugiado” se aplica também a qualquer pessoa que, devido a uma 
agressão, ocupação, dominação externa ou a acontecimento que per- 
turbem seriamente a ordem pública, numa parte ou na totalidade do 
território do seu país de origem ou do país de que tem a nacionali- 
dade, seja forçada a deixar o lugar da residência habitual para pro- 
curar refúgio noutro lugar fora do seu país de origem ou da sua 
nacionalidade”. 


A Convenção da OUA é um complemento da Convenção de 1951 e 
não uma duplicação. Além da definição alargada do termo “refu- 
giado”, a Convenção da OUA regula a questão do asilo (art. II). Con- 
tém, também, importantes disposições sobre o repatriamento voluntário 
(art. V) e sobre a proibição de actividades subversivas por parte dos 
refugiados (art. III). 


Em Fevereiro de 1992, 42 Estados tinham rati- * NT. Em Março de 2000, 45 Estados 


tinham ratificado a Convenção 


ficado a Convenção da OUA.* da OUA. 
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EUROPA 


O Conselho da Europa adoptou vários instrumentos no domínio dos 
refugiados, de entre os quais se destacam: 


a) O Acordo Europeu relativo à Supressão de Vistos para os Refu- 
giados (1959): 

b) A Resolução 14 (1967) sobre Concessão de Asilo a Pessoas 
ameaçadas de Perseguição; 

c) O Acordo Europeu sobre a Transferência da Responsabilidade 
relativa a Refugiados (1980); 

d) Recomendação sobre Harmonização de Procedimentos Nacio- 
nais Relativos ao Asilo (1981); 

e) A Recomendação relativa à Protecção de Pessoas que satisfa- 
zem os Critérios da Convenção de Genebra e que não são For- 
malmente Reconhecidas como Refugiados (1984); 

f) A Convenção de Dublin (1990), que estabelece critérios para a 
determinação do Estado membro responsável pela análise do 
pedido de asilo, quando o interessado o tenha apresentado junto 
de um ou vários Estados membros da Comunidade Europeia. 


Também as Convenções Europeias de extradição e segurança social con- 
têm disposições relativas a refugiados. Outros instrumentos assinados 
por Estados membros da Comunidade Europeia serão enumerados infra. 


AMÉRICA LATINA 


A América Latina tem uma longa tradição de asilo. O Tratado de Mon- 
tevideu sobre Direito Penal Internacional, assinado em 1889, foi o 
primeiro instrumento regional a ocupar-se da questão do asilo. Seguiu- 
-se-lhe a Convenção de Caracas sobre o Asilo Territorial, assinada em 
1954, e outros instrumentos relativos ao asilo. 


Nos anos 1980, a erupção de conflitos civis na América Central teve 
como consequência o êxodo maciço de cerca de um milhão de pes- 
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soas, suscitando graves problemas económicos e sociais nos países 
para onde se dirigiram tais fluxos maciços. 


Em 1984, aqueles países “de acolhimento” adoptaram a Declaração 
de Cartagena sobre os Refugiados, que lançou as bases jurídicas do 
tratamento dos refugiados da América Central, nomeadamente o 
princípio do non refoulement (não repulsão), a importância da integração 
dos refugiados e da realização de esforços no sentido de erradicar as 
causas do problema dos refugiados. 


A definição de “refugiado”, segundo a Declaração, é semelhante à defi- 
nição da Convenção da OUA, uma vez que inclui “as pessoas que fugi- 
ram do seu país porque a sua vida, segurança ou liberdade foram 
ameaçadas pela violência generalizada, a agressão externa, os conflitos 
internos, as violações maciças dos direitos humanos ou outras circuns- 
tâncias que perturbaram gravemente a ordem pública” (capítulo II, n.º 3). 


A Declaração de Cartagena não obriga os Estados. No entanto, é apli- 
cada na prática por vários Estados da América Latina, tendo nalguns 
casos sido incorporada na legislação interna. 


DirEITOS HUMANOS E REFUGIADOS 


s requerentes de asilo e os refugiados beneficiam dos direitos e 

liberdades fundamentais reconhecidos nos instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos. A protecção do refugiado deve, nessa 
medida, ser vista no contexto mais vasto da protecção dos direitos huma- 
nos. A criação, pelos Estados, no rescaldo da Segunda Guerra Mun- 
dial, de duas organizações diferentes encarregadas das questões dos 
direitos humanos e dos refugiados, respectivamente, não significa que 
não exista uma relação entre estas questões. 


A actividade desenvolvida pela Organização das Nações Unidas no domí- 
nio dos direitos humanos e pelo Alto Comissariado para os Refugia- 
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dos está intimamente ligada, na medida em que ambas as entidades 
partilham um objectivo comum que é o de salvaguardar a dignidade 
humana. O programa de direitos humanos das Nações Unidas trata 
dos direitos dos indivíduos no território dos Estados. A organização 
dos refugiados foi criada com o objectivo de devolver os direitos míni- 
mos às pessoas que abandonam os seus países de origem. 


O elo substancial entre os direitos humanos e os refugiados suscita 
questões de vária ordem: 


Em primeiro lugar, quem é refugiado e quais são os seus direitos no 
Direito Internacional? Quais são os direitos dos requerentes de asilo 
que não preenchem as condições previstas na Convenção de 1951 e no 
Protocolo de 1967? Como distinguir os refugiados dos imigrantes eco- 
nómicos? Poderá a Comunidade Internacional recusar-se a proteger 
aqueles que alegam não receber protecção no seu país de origem? 


Em segundo lugar, que relação existe, realmente, entre as violações 
dos direitos humanos e os movimentos de refugiados? Em que medida 
tais violações são a causa dos êxodos de populações? Que formas 
podem assumir as violações dos direitos dos refugiados durante o pro- 
cesso de concessão de asilo nos países de acolhimento? 


Finalmente, que relação existe entre o repatriamento e os direitos huma- 
nos? Pode o repatriamento ser realmente voluntário quando o país 
de origem não pode ou não quer garantir o respeito dos direitos civis, 
políticos, económicos, sociais e culturais dos seus cidadãos? 


Direitos dos refugiados 


O conceito actual de protecção internacional resulta de uma evolução 
gradual e, hoje, implica um conjunto de respostas institucionais e jurí- 
dicas. A protecção dos refugiados e a busca de soluções duradouras 
para os seus problemas são as duas funções principais do Alto Comis- 
sariado para os Refugiados. 
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Na prática, a função de protecção internacional compreende a pre- 
venção do refoulement (repulsão), a assistência aos requerentes de 
asilo, o aconselhamento jurídico e o apoio judiciário, a promoção de 
soluções para garantir a segurança física dos refugiados, a promoção 
e assistência ao repatriamento voluntário e o auxílio à instalação de 
refugiados (art.º 8.º do Estatuto do ACNUR). 


Assim, a função de protecção internacional tem uma base jurídica, e 
o Alto Comissário tem obrigação de a exercer. O direito à protecção, 
embora não definido enquanto tal, está implícito na Convenção de 
I95I e nas suas disposições essenciais, de modo particular o princí- 
pio do non refoulement (não repulsão). 


Além disso, muitos direitos humanos universalmente reconhecidos 
são directamente aplicáveis aos refugiados. Como, por exemplo, o direito 
à vida, a protecção contra a tortura e os maus tratos, o direito à nacio- 
nalidade, o direito à liberdade de circulação, o direito a deixar qual- 
quer país, incluindo o seu, o direito a regressar ao seu país e o direito 
de não ser forçado a regressar. 


Estes direitos são proclamados, entre outros direitos civis, políti- 
cos, económicos, sociais e culturais, para todas as pessoas, cida- 
dãos ou não, na Declaração Universal dos Direitos do Homem, no 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
que formam, em conjunto, a Carta Internacional dos Direitos 
Humanos. 
a) “Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado” 
(artigo 9.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem); 
b) “Toda a pessoa sujeita a perseguição, tem o direito de procurar e de 
beneficiar de asilo em outros países” (Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, artigo 14.º); 
c) “Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade” (Declara- 
ção Universal dos Direitos do Homem, artigo 15.º); 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


Benefícios: recebidos em dinheiro, periodicamente, pelo segurado ou seus dependentes que preencheram as 
condições exigidas: aposentadoria, pensão, auxílio doença.... 


Serviços: São também “prestações” da Previdência, apenas que não em dinheiro. São, basicamente, uma ajuda 
oferecida ao segurado no sentido de que recupere sua capacidade de trabalho: recuperação profissional e Serviço Social. 
Assim, os serviços se situam quase sempre no sentido de reabilitar o segurado que se encontra prejudicado na sua 
capacidade de trabalho. Este serviço inclui trabalho de médicos, psicólogos, fisioterapeutas e assistentes sociais. A lei diz 
que o Serviço Social deve incluir apoio jurídico, recreação especial e ainda que estes serviços devem dar atenção 
especial aos idosos! 


Nunca é demais lembrar que assunto de saúde não diz respeito à previdência! Saúde é direito do cidadão e dever 
do Estado. O Ministério da Saúde é que tem a obrigação de proporcionar o acesso de todos ao atendimento médico 
hospitalar! 


11 - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO 


Todos os segurados devem contribuir para a Previdência Social. A quantia sobre a qual os segurados contribuem 
chama-se salário de contribuição. E a parte do salário sobre a qual se desconta uma parte que é recolhida para o INSS. 


O salário de contribuição varia ente um mínimo (piso) e um máximo (teto), ambos previstos em lei. 
Piso (valor mínimo de contribuição): um salário mínimo R$180,00 


Teto (valor máximo de contribuição): situa-se na faixa de aproximadamente 9 salários mínimos, a partir da 
Emenda Constitucional nº 20, de dezembro de 1998, o teto passou a ser R$1.200,00. A Previdência visa garantir a 
sobrevivência do segurado, não o seu nível de vida. Assim, se alguém recebe 30 salários mínimos de salário, ele contribui 
apenas sobre o teto, mais ou menos 9 salários. Mas, se precisar de receber da Previdência, receberá também mais ou 
menos 9 salários e não os trinta que receberia se estivesse trabalhando. 


Atualmente são os seguintes os valores e alíquotas: 


Segurados trabalhadores autônomos, empresários, facultativos e equiparados: 20% do salário base.(conforme 


tabela) 
CLASSE SALÁRIO BASEMESES ALÍQUOTA (%) CONTRIB. 
(R$) 
1 A 5180,00 A 715,00 12 20 36,00 A 143,00 
6 858,00 24 20 171,60 
E! 1.000,99 24 20 200,20 
8 1.144,01 36 20 228,80 
9 1.287,00 36 20 257,40 
10 1.430,00 - 20 286,00 


Segurados empregados, domésticos e avulsos: 





até 429,00 - 7,65% 
de 429,01 a 540,00 - 8,65% 
de 540,01 a 715,00 - 9,00% 
de715,01 a 1.430,00 - 11,% 


Quando for implantada novamente a CPMF, possivelmente que receber até 360,00 terá um pequeno desconto 
na alíquota para compensar a diminuição causada pelo “imposto sobre o cheque”. 


12 - SALÁRIO DE BENEFÍCIO 


É uma expressão enganadora. No caminho para o cálculo da renda mensal que é o valor a ser pago todo mês ao 
segurado, é preciso, antes, calcular o salário de benefício. 

É uma espécie de medida que permite, depois, calcular a renda mensal do benefício. 

O salário de beneficio exige uma operação aritmética complicada. O INSS é que faz esta conta com base nos 


d) “Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua 
residência no interior de um Estado” (Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, artigo 13.º; Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, artigo 12.º) 


Non refoulement (não repulsão) 


Nem todos os direitos importantes para os refugiados se encontram 
expressamente referidos na Carta Internacional dos Direitos Huma- 
nos. Um elemento fundamental da protecção internacional é o direito 
de não ser forçado a regressar, ou de não ser expulso para uma situa- 
ção em que a sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas. Este é o 
princípio do non refoulement (não repulsão), consagrado no artigo 33.º 
da Convenção de 1951. 


O princípio do non refoulement (não repulsão) encontra ainda expressão 
no artigo 3.º da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outras 
Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, nos termos 
do qual “Nenhum Estado Parte expulsará, entregará ou extraditará uma 
pessoa para um outro Estado quando existam motivos sérios para crer 
que possa ser submetida a tortura” (n.º 1). Além disso, “A fim de deter- 
minar da existência de tais motivos, as autoridades competentes terão 
em conta todas as considerações pertinentes, incluindo, eventualmente, 
a existência no referido Estado de um conjunto de violações sistemáti- 
cas, graves, flagrantes ou massivas dos direitos do homem” (n.º 2). 


Refugiado ou imigrante económico? 
Alguns países alegam que, de facto, a maior parte dos requerentes de 
asilo não são refugiados, mas imigrantes económicos. Actualmente, 
nesses países, apenas 10 a 20 % dos requerentes de asilo beneficiam 


do estatuto de refugiado. 


Os movimentos contemporâneos de refugiados são diferentes dos movi- 
mentos que se verificaram imediatamente a seguir à Segunda Guerra 
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Mundial. As razões para abandonar o próprio país são geralmente com- 
plexas e não decorrem apenas de uma perseguição imediata. As pes- 
soas fogem por causa dos conflitos civis, das violações maciças dos 
seus direitos humanos, da agressão vinda do exterior e da ocupação 
estrangeira, da pobreza, da fome, da doença e das catrástrofes ecoló- 
gicas. Muitas não podem ser consideradas refugiados, segundo a defi- 
nição das Nações Unidas. 


Para ser considerado refugiado, o interessado deve ser um refugiado 
“político”. Na Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados 
é realçado o “medo da perseguição” mas não se define claramente o 
termo. O artigo 33.º da Convenção refere-se a ameaças à vida e à liber- 
dade da pessoa “com fundamento na sua raça, religião, nacionalidade, 
pertença a um grupo social particular ou convicções políticas”. Esta 
definição, redigida no contexto dos anos do pós-guerra, não corres- 
ponde actualmente a muitas das situações dos refugiados. 


Como consequência, alguns países, especialmente de África e da 
América Latina, alargaram a definição do termo “refugiado”. Porém, 
em muitos outros países, a maioria dos pedidos de asilo é rejeitada 
com base numa interpretação restritiva da definição de 1951. 


Na perspectiva dos direitos humanos, esta situação suscita uma 
grande preocupação. Nem sempre é possível distinguir, com segu- 
rança, um refugiado de um imigrante económico. Pode dizer-se que, 
se forem realçadas as ameaças à vida e à liberdade, pouco ou nada 
diferencia uma pessoa que enfrenta a morte devido à fome e outra 
que é ameaçada de execução arbitrária por motivo das suas convic- 
ções políticas. 


À parte estas considerações, o facto é que, independentemente de ser 
refugiado ou imigrante económico, cidadão ou não, fugir da perse- 
guição, conflito armado, ameaças à vida ou da extrema pobreza, a pes- 
soa deve beneficiar dos direitos humanos básicos e dos princípios básicos 
de tratamento. 
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VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS E REFUGIADOS 


Violações dos direitos humanos na origem dos êxodos 
de populações 


Desde 1980, tanto a Assembleia Geral das Nações Unidas como 
a Comissão dos Direitos Humanos têm concentrado a sua aten- 
ção na prevenção dos êxodos de populações. A Comissão inscreveu 
anualmente na agenda a questão dos Direitos Humanos e dos 
êxodos maciços e, em várias resoluções, sublinhou a relação 
existente entre as violações dos direitos humanos e os movi- 
mentos de refugiados. Nos últimos anos, a Comissão também 
tem considerado a difícil situação das pessoas deslocadas inter- 
namente. 


Estes dois órgãos, mediante diversas resoluções, solicitaram ao Secre- 
tário-Geral que preparasse informação sobre a “Cooperação Interna- 
cional para evitar Novos Fluxos de Refugiados”, nomearam um Relator 
Especial encarregado de estudar a questão dos Direitos Humanos e 
dos êodos maciços e criaram um Grupo de dezassete Peritos Gover- 
namentais em matéria de Cooperação Internacional para evitar Novos 
Fluxos de Refugiados. 


O Relator Especial apresentou o seu relatório? na trigésima oitava 
sessão da Comissão dos Direitos Humanos, em 1982. De acordo 
com este relatório, os êxodos maciços não só constituem a causa de 
privação e miséria, mas representam também um encargo cada vez 
maior para a comunidade internacional. À luz do carácter mutável 
dos problemas dos refugiados, as três soluções tradicionalmente 
adoptadas — repatriamento voluntário, fixação local e reinstalação — 
continuam a ser viáveis mas devem ser complementadas por outras 
medidas. 


O Relator Especial destacou a multiplicidade 
e complexidade das causas dos êxodos maci- . pocumento E/CN.4/1505. 
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ços. Identificou as violações dos Direitos Humanos como sendo uma 
das principais causas dos êodos maciços: 


“É por demais evidente que, se não se adoptarem medidas 
para neutralizar a negação ou a violação dos direitos humanos, 
se não houver uma distribuição mais justa dos recursos existen- 
tes no mundo, maior contenção e tolerância, se, independente- 
mente da raça, religião, pertença a um grupo social ou político, 
não se conceder a todos o direito a pertencer a uma comunidade 
ou a movimentar-se legalmente a fim de procurar emprego, con- 
dições de vida decentes e segurança pessoal, o mundo continuará 
a ter de enfrentar o problema dos êxodos de populações. Este pro- 
blema, se não for resolvido, representará uma ameaça cada vez 
maior à paz e à estabilidade no mundo”3. 


O relatório final do Grupo de Peritos Governamentais4 também focou 
as causas políticas, económicas, sociais e naturais dos êxodos maci- 
ços, que são complexas e estão, frequentemente, relacionadas. Nas 
suas recomendações, o Grupo propôs que a Assembleia Geral diri- 
gisse um apelo aos Estados membros no sentido de prevenirem novos 
fluxos maciços de refugiados, respeitando os princípios da Carta, 
nomeadamente, não recorrendo à ameaça ou ao uso da força, resol- 
vendo pacificamente os conflitos, promovendo os direitos humanos 
e não criando condições susceptíveis de originar fluxos maciços de 
refugiados, cooperando entre si a fim de prevenir futuros fluxos de 
refugiados e respeitando as leis internacionais reguladoras do trata- 
mento a conceder aos refugiados. 


No seguimento de uma recomendação formulada pelo Relator Espe- 
cial no seu relatório, o Secretário-Geral instituiu o Gabinete para a 
Investigação e Recolha de Informação (GIRI), de 1987 a 1991. O Gabi- 
nete serviu como centro de coordenação para a realização de activi- 
dades de alerta rápido destinadas a prevenir 

novos fluxos maciços de refugiados, a contro- 

: Sa dos 3 Ibid. parágrafo 9. 
lar factores ligados a possíveis fluxos de refu- . Documento A/41/324, anexo. 
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giados e de pessoas deslocadas e situações de emergência idênticas, 
ea elaborar projectos de eventuais respostas. Estas funções são actual- 
mente desempenhadas pelo Departamento das Nações Unidas para 
os Assuntos Políticos. 


Tais actividades constituem uma parte importante das novas medi- 
das abrangentes que a comunidade internacional vem ponderando a 
fim de prevenir os fluxos maciços de refugiados. A prevenção exige 
que se ataquem as principais causas dos problemas. Actualmente, a 
atenção incide cada vez mais nas condições políticas e económicas 
dos países de origem dos refugiados, nomeadamente os conflitos 
internos e externos, as violações dos direitos humanos e o nível de 
desenvolvimento e de realização económica. Todas estas questões 
estão relacionadas. Os Estados têm afirmado repetidamente que os 
direitos humanos são interdependentes e contemplam não só os direi- 
tos civis e políticos, mas também os direitos económicos, sociais e 
culturais. O respeito de todos estes direitos é a condição necessária 
do desenvolvimento humano e da preservação da dignidade humana. 


Além da actividade desenvolvida no âmbito da prevenção dos êxodos 
maciços, a Comissão dos Direitos Humanos tem atendido, também, 
nos últimos anos, à situação difícil das pessoas deslocadas interna- 
mente. Em 1992, foi nomeado um representante do Secretário-Geral 
para, entre outras coisas, recolher informação sobre as questões de 
direitos humanos referentes às pessoas internamente deslocadas e exa- 
minar as legislações e normas internacionais vigentes no domínio dos 
direitos humanos, direito humanitário e refugiados e a sua aplicação 
às pessoas deslocadas internamente. O relatório do Representante foi 
apresentado no ano seguinte, na quadragésima nona sessão da Comissão. 


O Relatório recomendou o estabelecimento de um mecanismo glo- 
bal no sistema internacional para resolver os problemas das pessoas 
deslocadas, reconhecendo que o aspecto de direitos humanos deste 

problema coincide com as dimensões huma- 
SBodiimónto ECN Ago nitária, política e económica. Uma função 
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importante deste mecanismo seria a supervisão de situações com 
vista a detectar sinais precursores de deslocação. Este sistema de 
alerta rápido poderia constituir a primeira medida a adoptar num pro- 
cesso coordenado tendente a minorar o sofrimento das populações 
deslocadas e a prevenir futuras deslocações. 


VIOLAÇÕES DOS DIREITOS DOS REFUGIADOS 


comunidade internacional reconheceu que as violações dos direi- 
Á cos humanos são uma das principais causas dos êxodos de popu- 
lações. Embora prossigam os esforços para solucionar o problema na 
sua origem, a atenção volta-se para as dificuldades que enfrentam os reque- 
rentes de asilo depois de deixarem os seus países de origem. São ques- 
tões que constituem motivo de preocupação. A primeira é a tendência 
inquietante para fechar as portas aos requerentes de asilo. A segunda 
diz respeito às violações dos direitos básicos dos requerentes de asilo durante 
o processo de concessão de asilo e, também, depois de concedido o esta- 
tuto de refugiado. Aumenta a intolerância, o racismo, a xenofobia, as agres- 
sões, as tensões e conflitos nacionais e étnicos em muitos lugares, 
afectando vários grupos, especialmente os requerentes de asilo e os refu- 
giados. A terceira questão é a persistência das violações dos direitos 
humanos nos países de origem e a necessidade de pôr fim a essas vio- 
lações antes de os refugiados poderem ser repatriados voluntariamente. 


Medidas restritivas 


Existe uma tendência crescente para fechar as portas aos requeren- 
tes de asilo. Alguns Governos, confrontados com um afluxo de reque- 
rentes de asilo, de imigrantes económicos e de estrangeiros clandestinos, 
introduziram medidas restritivas que dificultam o acesso aos seus ter- 
ritórios. Tais medidas compreendem requisitos complexos ou buro- 
cráticos para a obtenção de vistos por nacionais de alguns países e 
multas impostas a companhias de aviação que transportem estran- 
geiros indocumentados. 
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Maus tratos a requerentes de asilo 


Nalguns casos não se respeitam os princípios básicos de tratamento 
dos requerentes de asilo. Os processos não adequados de determinação 
da condição de refugiado e o refoulement (repulsão), nos aeroportos e 
fronteiras, causam enormes problemas a alguns requerentes de asilo. 
Por vezes o refoulement (repulsão) assume formas desumanas, tal 
como o regresso forçado dos requerentes de asilo ao país de origem, 
onde as suas vidas, liberdade e segurança podem ser ameaçadas. Bar- 
cos apinhados de requerentes de asilo chegam a ser desviados e obri- 
gados a regressar, e os seus ocupantes morrem de fome ou servem 
de presa fácil a piratas e tubarões quando tentam desembarcar em 
certas costas. 


Outros exemplos de maus tratos são as agressões físicas, a detenção 
prolongada e sem motivo legítimo dos requerentes de asilo e inter- 
rogatórios difíceis. Um Governo também pode não conceder protec- 
ção adequada aos refugiados e requerentes de asilo, expondo-os assim 
ao perigo físico das agressões racistas e xenófobas. 


Denegação dos direitos dos requerentes de asilo 


Os problemas dos requerentes de asilo não acabam quando atraves- 
sam finalmente as fronteiras e passam pela primeira fase do processo 
de concessão de asilo que, como foi referido, envolve frequente- 
mente períodos de detenção e interrogatórios. Durante o processa- 
mento do pedido de asilo, e mesmo após a determinação do estatuto 
de refugiado, podem ver-se confrontados com inúmeras restrições e 
obstáculos. 


Nalguns casos, os refugiados são recolhidos em centros de detenção, 
sendo-lhes negado o acesso aos tribunais e à assistência judiciária. Para 
mais, os refugiados podem ver-se impossibilitados de obter trabalho, 
possuir o seu próprio negócio e comprar um terreno. Na verdade, em 
muitos casos, quando os refugiados não são expulsos com recurso à 


Direitos Humanos e Refugiados « 23 


força, podem sentir-se obrigados a partir devido às condições de vida 
degradantes a que são sujeitos nos países de acolhimento. 


Violações dos direitos à vida, à liberdade e à segurança 


Nalguns lugares, os refugiados são sistematicamente vítimas de ata- 
ques e abusos. Muitos têm falecido em ataques militares ou armados 
contra campos e colónias de refugiados. Bandos armados ou de guer- 
rilheiros recrutam com frequência jovens e menores, obrigando-os a 
combater em guerras civis. 


A Assembleia Geral das Nações Unidas tem condenado, em nume- 
rosas resoluções, os ataques contra campos de refugiados. A Comis- 
são dos Direitos Humanos também tem manifestado a sua 
preocupação a respeito de casos específicos, como os ataques con- 
tra refugiados palestinianos em campos libaneses e os ataques 
na fronteira Tailândia-Cambodja. As mulheres e crianças refugia- 
das são um grupo particularmente vulnerável. A Convenção sobre 
os Direitos da Criança (1989) contém uma disposição específica 
para prestar “uma protecção adequada e assistência humanitária” 
(art. 22.º) à criança refugiada. As mulheres constituem uma per- 
centagem importante da população de refugiados a nível mundial. 
São frequentemente vítimas de abusos psíquicos e sexuais nos paí- 
ses de asilo. 


Os refugiados e as agressões xenófobas ou racistas 


Têm aumentado visivelmente os ataques violentos contra os refugia- 
dos e requerentes de asilo nos últimos anos. Actualmente, os refu- 
giados, em certos países onde estes fenómenos alcançaram grandes 
proporções, vivem permanentemente com receio de agressões físicas 
e de ameaças à sua vida e segurança. 


Os refugiados, enquanto grupo de estrangeiros particularmente vul- 
nerável, são com muita frequência os alvos principais do ódio 
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racista. Os debates políticos nalguns países têm evidenciado a ten- 
dência para obscurecer todas as questões que tenham a ver com 
estrangeiros. Requerentes de asilo, refugiados, migrantes econó- 
micos, imigrantes e trabalhadores temporários são muitas vezes 
confundidos com estrangeiros. 


As consequências têm sido triplas. Primeiro, os princípios de protecção 
e de non refoulement (não repulsão) dos refugiados têm sido repeti- 
damente violados. Segundo, aumentou o número de incidentes vio- 
lentos, perpetrados contra refugiados. Em terceiro lugar, a questão dos 
refugiados acabou por ser vista em termos mais políticos do que 
humanitários e a linha que separa a política de imigração da política 
dos refugiados já começou a diluir-se. 


Violações dos direitos humanos e regresso voluntário 


A relação final entre os direitos humanos e os problemas dos refu- 
giados reside na formulação de soluções duradouras. O artigo 1.º da 
secção C, da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, estabe- 
lece que o estatuto dos refugiados não é permanente e enumera as 
condições em que a Convenção pode deixar de ser aplicável. 


O exílio não é uma solução duradoura nem verdadeiramente huma- 
nitária para os refugiados. O exílio, como forma de separação for- 
çada da terra natal, não passa de uma situação provisória. No 
entanto, o repatriamento só é possível e humanitário quando efec- 
tuado numa base voluntária e no respeito pelos direitos humanos 
dos refugiados. 


Enquanto existirem violações dos direitos humanos nos países de 
origem, duvida-se que algum refugiado decida regressar voluntaria- 
mente. Assim, o restabelecimento do respeito por todas as categorias 
de direitos humanos, e a promoção dos mesmos, assim como o fim 
dos violentos conflitos nos países de origem, são condições necessá- 
rias para que se efectue o regresso voluntário dos refugiados. 
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CONCLUSÕES 


problema dos refugiados continua a desafiar a comunidade inter- 

nacional. Se os Estados que acolhem refugiados devem manter 
o seu empenhamento na sua protecção e encorajar a tolerância face 
à diversidade, os Estados que originam refugiados têm o dever de pre- 
venir actos que provoquem êxodos maciços das suas populações. 


Ao mesmo tempo, o mundo precisa de chegar a um acordo sobre a 
melhor maneira de prevenir novos fluxos de refugiados. Devem estu- 
dar-se e corrigir-se as causas principais de tais situações. Se a pobreza 
é a causa principal dos fluxos de refugiados, podem encontrar-se algu- 
mas soluções na assistência ao desenvolvimento ou na assistência téc- 
nica. Se as violações dos direitos humanos são a causa principal dos 
êxodos maciços, poder-se-ia encontrar a solução numa supervisão 
permanente, por parte dos órgãos de direitos humanos das Nações 
Unidas, na condenação das violações pela comunidade internacional 
e na designação de Relatores Especiais para estudarem situações espe- 
cíficas e formularem sugestões. Se os conflitos violentos são as cau- 
sas dos fluxos, poder-se-ia encontrar soluções numa diplomacia 
preventiva, na promoção da mediação como modo de resolução dos 
conflitos e no respeito das disposições do direito humanitário. 


Todavia, a comunidade internacional deve estar sempre preparada para 
satisfazer as necessidades em casos de emergência. A este propósito, 
o sistema de alerta rápido instituído pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas poderia ser extremamente útil. Poderia desempenhar uma fun- 
ção importante na prevenção de situações susceptíveis de gerar grande 
número de refugiados. Uma resposta coordenada e à escala do sis- 
tema será sempre o modo mais efectivo de enfrentar situações de emer- 
gência. 

Um outro problema é suscitado pelos deslocados internamente, isto 
é, aqueles que não podem atravessar fronteiras e alcançar um terri- 


tório onde recebam a protecção e a assistência de que tanto necessi- 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


últimos 36 salários do segurado. 
Como se calcula: SB = SSCC 
36 


SB (Salário de Benefício) é igual: à SSCC (soma dos Salários de Contribuição Corrigidos) dividida por 36. Isso 
resulta sempre em um valor menor do que o que o segurado recebeu no último mês que trabalhou. A correção dos últimos 
36 salários de contribuição é feita com base no IGP/DI, índice oficial do governo, que sempre procura dar um valor 
menor para a inflação. 


Neta soma, consideram-se os últimos 36 meses que a pessoa recebeu salário, contados da data do afastamento ou 
da entrada do pedido do benefício. Se o segurado não trabalhou 36 meses corridos, a pesquisa poderá se estender até 48 
meses. O número de divisão, no entanto, será sempre de 36! 


Feita toda esta operação, ainda não se achou o quanto o segurado vai receber. O número encontrado será a base 
de cálculo do benefício devido. A quantia que chegará às mãos do segurado é chamada de “valor do benefício” ou “renda 
mensal”. 


A renda mensal do benefício de prestação continuada será calculada aplicando-se sobre o salário de bene- 
fício os seguintes percentuais: 


I - auxílio doença - 91% do salário de benefício. 

II - aposentadoria por invalidez 100% do salário de benefício. 

HI - aposentadoria por idade: será proporcional ao tempo de contribuição do segurado. 

IV - aposentadoria por tempo de contribuição: 100% do salário de benefício. 

V - aposentadoria especial - (até ser regulamentada) : 100% do salário de benefício. 

VI - pensão por morte ou auxílio-reclusão: 100% do salário da aposentadoria ou o valor que teria direito se 
estivesse aposentado na data do falecimento ou do recolhimento à prisão. 

VI - Segurados Especiais: um salário mínimo para os casos de aposentadoria por idade, por invalidez, 
auxílio doença, auxílio reclusão ou pensão por morte. 


Valor do benefício ou renda mensal não pode ser menor que um salário mínimo e nem superior ao teto de 
contribuição do mês que o benefício começar a ser pago. 


Descontos: O Regulamento do Benefícios da Previdência permite que se façam descontos da renda mensal do 
beneficiário. Podem ser: 

Imposto de Renda: para quem recebe benefício de valor acima de R$900,00; 

Pagamentos anteriores indevidos; 

Pensão judicial; 

Mensalidades de sindicatos (mediante autorização dos filiados). 


13 - BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA 

Os benefícios ou prestações em dinheiro, são os chamados de renda mensal ou benefícios de prestação continu- 
ada. Não existem mais benefícios pagos de uma única vez como eram os abonos, auxílio funeral, auxílio natalidade, 
Renda mensal vitalícia... Estes benefícios foram transferidos para a Assistência Social (regulamenta pela LOAS), embo- 
ra o INSS permaneça efetuando o seu pagamento. 

Os benefícios são: 

alguns só para os próprios segurados. Exemplo: aposentadoria. 


Outros só para os dependentes . Exemplo: pensão por morte. 
Ou para segurados e dependentes . Exemplo: reabilitação profissional. 


14 - OS BENEFÍCIOS ATUAIS 


14.1. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 


Quem recebe? 


tam. Calcula-se que haja, a nível mundial, mais de 24 milhões de pes- 
soas deslocadas internamente. A situação de muitos deles é atroz, já 
que se vêem, com frequência, obrigados a permanecer em zonas de 
combate, sofrendo de desnutrição e sem acesso a água potável e a medi- 
camentos. A situação dos deslocados internamente talvez constitua 
o problema mais difícil para a comunidade internacional nos próxi- 
mos tempos. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 
CONVENÇÃO RELATIVA AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS” 


Adoptada a 28 de Julho de 1951 pela Conferência de Plenipotenciários sobre o Esta- 
tuto dos Refugiados e dos Apátridas das Nações Unidas, reunida ao abrigo da reso- 
lução da Assembleia Geral das Nações Unidas 429 (V) de 14 de Dezembro de 1950. 


Entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 22 de Abril de 1954, 
nos termos do artigo 43.º. 


Preâmbulo 
As Altas Partes Contratantes, 


Considerando que a Carta das Nações Unidas e a Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem, aprovada em 10 de Dezembro de 1948 
pela Assembleia Geral, afirmaram o princípio de que os seres huma- 
nos, sem distinção, devem desfrutar dos direitos do Homem e das 
liberdades fundamentais; 

Considerando que a Organização das Nações Unidas tem manifestado 
várias vezes a sua profunda solicitude para com os refugiados e que 
se preocupou com assegurar-lhes o exercício mais lato possível dos 
direitos do Homem e das liberdades fundamentais; 

Considerando que é desejável rever e codificar os acordos internacio- 
nais anteriores relativos ao estatuto dos refugiados, assim como alar- 
gar a aplicação daqueles instrumentos e a protecção que estes constituem 
para os refugiados, por meio de novo acordo; 

Considerando que da concessão do direito de asilo podem resultar 
encargos excepcionalmente pesados para alguns países e que a solu- 
ção satisfatória dos problemas de que a Organização das Nações 
Unidas reconheceu o alcance e carácter inter- 

nacionais não pode, nesta hipótese, obter-se sem * NT. Aprovada para adesão pelo 


Decreto-Lei n.º 43 201, de 1 de Outubro 


uma solidariedade internacional; desaba 
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Exprimindo o desejo de que todos os Estados, reconhecendo o carác- 
ter social e humanitário do problema dos refugiados, façam tudo o 
que esteja em seu poder para evitar que este problema se torne uma 
causa de tensão entre Estados; 

Registando que o Alto-Comissário das Nações Unidas para os Refugiados 
tem a missão de velar pela aplicação das convenções internacionais que 
asseguram a protecção dos refugiados, e reconhecendo que a coorde- 
nação efectiva das medidas tomadas para resolver este problema depen- 
derá da cooperação dos Estados com o Alto-Comissário: 


Convencionaram as disposições seguintes: 


CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1 
Definição do termo “refugiado” 


A. Para os fins da presente Convenção, o termo “refugiado” aplicar- 
-se-á a qualquer pessoa: 


(1) Que tenha sido considerada refugiada em aplicação dos Arran- 
jos de 12 de Maio de 1926 e de 30 de Junho de 1928, ou em 
aplicação das Convenções de 28 de Outubro de 1933 e de 10 
de Fevereiro de 1938 e do Protocolo de 14 de Setembro de 1939, 
ou ainda em aplicação da Constituição da Organização Inter- 
nacional dos Refugiados. 


As decisões de não eligibilidade tomadas pela Organização Interna- 
cional dos Refugiados enquanto durar o seu mandato não obstam a 
que se conceda a qualidade de refugiado a pessoas que preencham as 
condições previstas no 4 2 da presente secção; 
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(2) Que, em consequência de acontecimentos ocorridos antes de 
1 de Janeiro de 1951, e receando com razão ser perseguida em 
virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo 
grupo social ou das suas opiniões políticas, se encontre fora 
do país de que tem a nacionalidade e não possa ou, em vir- 
tude daquele receio, não queira pedir a protecção daquele 
país; ou que, se não tiver a nacionalidade e estiver fora do país 
no qual tinha a sua residência habitual após aqueles aconte- 
cimentos, não possa ou, em virtude do dito receio, a ele não 
queira voltar. 


No caso de uma pessoa que tenha mais de uma nacionalidade, a expres- 
são “do país de que tem a nacionalidade” refere-se a cada um dos paí- 
ses de que essa pessoa tem a nacionalidade. Não será considerada 
privada da protecção do país de que tem a nacionalidade qualquer pes- 
soa que, sem razão válida, fundada num receio justificado, não tenha 
pedido a protecção de um dos países de que tem a nacionalidade. 


B. (1) Para os fins da presente Convenção, as palavras “acontecimentos 
ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951”, que figuram no artigo 1, 
secção A, poderão compreender-se no sentido quer de: 


(a) “acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951 na 
Europa”; quer de 

(b) “acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951 na 
Europa ou fora desta”; 
e cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratifi- 
cação ou adesão, fará uma declaração na qual indicará o alcance 
que entende dar a esta expressão, no que diz respeito às obri- 
gações por ele assumidas, em virtude da presente Convenção. 


(2) Qualquer Estado Contratante que tenha adoptado a fórmula 
(a) poderá em qualquer altura alargar as suas obrigações adop- 
tando a fórmula (b), por comunicação a fazer ao Secretário- 
-Geral das Nações Unidas. 
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C. Esta Convenção, nos casos mencionados a seguir, deixará de ser 
aplicável a qualquer pessoa abrangida pelas disposições da secção A 
acima: 


(1) Se voluntariamente voltar a pedir a protecção do país de que 
tem a nacionalidade; ou 


(2) Se, tendo perdido a nacionalidade, a tiver recuperado volun- 
tariamente; ou 


(3) Se adquiriu nova nacionalidade e goza da protecção do país 
de que adquiriu a nacionalidade; ou 


(4) Se voltou voluntariamente a instalar-se no país que deixou ou 
fora do qual ficou com receio de ser perseguido; ou 


(5) Se, tendo deixado de existir as circunstâncias em consequên- 
cia das quais foi considerada refugiada, já não puder continuar 
a recusar pedir a protecção do país de que tem a nacionalidade; 
Entendendo-se, contudo, que as disposições do presente pará- 
grafo se não aplicarão a nenhum refugiado abrangido pelo pará- 
grafo (1) da secção A do presente artigo que possa invocar, para 
se recusar a pedir a protecção do país de que tem a naciona- 
lidade, razões imperiosas relacionadas com perseguições ante- 
riores; 


(6) Tratando-se de uma pessoa que não tenha nacionalidade, se, 
tendo deixado de existir as circunstâncias em consequência 
das quais foi considerada refugiada, está em condições de vol- 
tar ao país no qual tinha a residência habitual; 
Entendendo-se, contudo, que as disposições do presente pará- 
grafo se não aplicarão a nenhum refugiado abrangido pelo pará- 
grafo (1) da secção A do presente artigo que possa invocar, para 
se recusar a voltar ao país no qual tinha a residência habitual, 
razões imperiosas relacionadas com perseguições anteriores. 
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D. Esta Convenção não será aplicável às pessoas que actualmente 
beneficiam de protecção ou assistência da parte de um organismo ou 
instituição das Nações Unidas que não seja o Alto-Comissário das Nações 
Unidas para os Refugiados. 


Quando essa protecção ou assistência tiver cessado por qualquer 
razão, sem que a sorte dessas pessoas tenha sido definitivamente 
resolvida, em conformidade com as resoluções respectivas aprovadas 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, essas pessoas beneficia- 
rão de pleno direito do regime desta Convenção. 


E. Esta Convenção não será aplicável a qualquer pessoa que as auto- 
ridades competentes do país no qual estabeleceu residência conside- 
rem com os direitos e obrigações adstritos à posse da nacionalidade 
desse país. 


F. As disposições desta Convenção não serão aplicáveis às pessoas acerca 
das quais existam razões ponderosas para pensar: 


(a) Que cometeram um crime contra a paz, um crime de guerra 
ou um crime contra a Humanidade, segundo o significado dos 
instrumentos internacionais elaborados para prever disposi- 
ções relativas a esses crimes; 

(b) Que cometeram um grave crime de direito comum fora do país 
que deu guarida, antes de neste serem aceites como refugiados; 

(c) Que praticaram actos contrários aos objectivos e princípios das 
Nações Unidas. 


Artigo 2 

Obrigações gerais 
Cada refugiado tem, para com o país em que se encontra, deveres que 
incluem em especial a obrigação de acatar as leis e os regulamentos 


e, bem assim, as medidas para a manutenção da ordem pública. 
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Artigo 3 
Não discriminação 


Os Estados Contratantes aplicarão as disposições desta Convenção aos 
refugiados sem discriminação quanto à raça, religião ou país de origem. 


Artigo 4 
Religião 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados nos seus territó- 
rios um tratamento pelo menos tão favorável como o concedido aos 
nacionais no que diz respeito à liberdade de praticar a sua religião e 
no que se refere à liberdade de instrução religiosa dos seus filhos. 


Artigo 5 
Direitos concedidos independentemente desta Convenção 


Nenhuma disposição desta Convenção prejudica outros direitos e 
vantagens concedidos aos refugiados, independentemente desta Con- 
venção. 


Artigo 6 
A expressão “nas mesmas circunstâncias” 


Para os fins desta Convenção, os termos “nas mesmas circunstâncias” 
implicam que todas as condições que deveriam ser preenchidas pelo 
interessado para poder exercer o direito em questão, se não fosse refu- 
giado (e em particular as condições relativas à duração e condições 
de permanência ou residência), devem ser por eles preenchidas, com 
excepção das condições que, em virtude da sua natureza, não podem 
ser preenchidas por um refugiado. 
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Artigo 7 
Dispensa de reciprocidade 


1. Salvas as disposições mais favoráveis previstas por esta Con- 
venção, cada Estado Contratante concederá aos refugiados o regime 
que conceder aos estrangeiros em geral. 


2. Após um prazo de residência de três anos, todos os refugiados, 
nos territórios dos Estados Contratantes, beneficiarão da dispensa de 
reciprocidade legislativa. 


3. Cada Estado Contratante continuará a conceder aos refugiados 
os direitos e vantagens aos quais já podiam pretender, na falta de reci- 
procidade, na data da entrada desta Convenção em vigor em relação 
ao referido Estado. 


4. Os Estados Contratantes estudarão com benevolência a possi- 
bilidade de conceder aos refugiados, na falta de reciprocidade legis- 
lativa, direitos e vantagens entre aqueles a que os refugiados podem 
pretender em virtude dos parágrafos 2 e 3, assim como a possibili- 
dade de fazer beneficiar da dispensa de reciprocidade os refugiados 
que não preencham as condições indicadas nos parágrafos 2 e 3. 


5. As disposições dos parágrafos 2 e 3 acima aplicam-se tanto aos 
direitos e vantagens indicados nos artigos 13, 18, 19, 21 e 22 desta Con- 
venção como aos direitos e vantagens por ela não previstos. 

Artigo 8 

Dispensa de medidas excepcionais 
No que diz respeito às medidas excepcionais que possam tomar-se 
contra a pessoa, bens ou interesses dos nacionais de determinado 


Estado, os Estados Contratantes não aplicarão essas medidas a um 
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O segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado, mediante exame médico-pericial 
do INSS, incapaz para o trabalho, sem condições de reabilitação profissional que lhe permita o exercício de atividade que 
possa garantir a sua subsistência. 


Quando tem direito? 


O segurado terá direito à aposentadoria por invalidez após o pagamento de 12 contribuições mensais. 

No caso de o segurado sofrer acidente de qualquer natureza ou causa, ou for acometido de alguma das doenças 
especificadas em lei, terá direito ao benefício independentemente do pagamento de 12 contribuições. 

Obs.: Os segurados especiais estão isentos do cumprimento do período de carência, devendo comprovar 
exercício de atividade rural nos 12 meses imediatamente anteriores ao requerimento do benefício. Deverão, ainda, 
efetuar sua matrícula e inscrição nos postos do INSS. 


Quanto recebe? 


100% (cem por cento) do salário de benefício. 
Obs.: Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente terá o benefício concedido 
com base no salário de contribuição. 
Se o segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, a critério da perícia médica, o valor da aposen- 
tadoria por invalidez será aumentado em 25%. 
O valor do benefício não poderá ser inferior ao salário mínimo, nem superior ao limite máximo do salário de contri- 
buição. 


Por quanto tempo? 


Enquanto permanecer a incapacidade. Se o segurado quiser voltar ao trabalho, deverá comparecer à perícia médica do 
INSS para nova avaliação. 
Caso retorne voluntariamente à atividade, terá sua aposentadoria cancelada. 


Quando tem início? 


1. Precedida de auxílio-doença: no primeiro dia do mês subsequente ao da cessação do auxílio-doença. 
2. Não-precedida de auxílio-doença: 
a) para os empregados (exceto o doméstico) e empresários: no 16º dia de afastamento da atividade ou na data da 
entrada do requerimento, quando requerido após o 300 dia do afastamento da atividade: e 
b) para os demais segurados (inclusive o doméstico), a partir da data do início da incapacidade, ou da data de 
entrada do requerimento, quando ocorrido após o 30º dia da incapacidade. 


Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário próprio do INSS; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Certidão de Tempo de Serviço ou outro documento que compro- 
ve atividade e tempo de serviço; 

- relação e discriminação dos 36 últimos salários-de-contribuição, imediatamente anteriores ao afastamento, apurados 
num período máximo de 48 meses (duas vias); 

- documento de identidade e CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte); 

- atestado médico; 

- cartão ou registro do PIS/PASEP; e 

- Cartão de Inscrição e todos os carnês ou guias de recolhimento das contribuições para o contribuinte individual e o 
empregado doméstico. 


APOSENTADORIA POR INVALIDEZ POR ACIDENTE DO TRABALHO 
Quem recebe? 


O segurado empregado rural ou urbano (exceto o doméstico), o avulso, o especial, e o médico-residente que exerce 
trabalho remunerado. 


refugiado que seja nacional do referido Estado unicamente em vir- 
tude da sua nacionalidade. Os Estados Contratantes que, pela sua 
legislação, não possam aplicar o princípio geral consagrado neste 
artigo, concederão, nos casos apropriados, dispensas a favor desses 
refugiados. 


Artigo 9 
Medidas provisórias 


Nenhuma das disposições da presente Convenção terá o efeito de impe- 
dir um Estado Contratante, em tempo de guerra ou noutras circuns- 
tâncias graves e excepcionais, de tomar em relação a determinada pessoa, 
provisoriamente, as medidas que esse Estado considerar indispensá- 
veis à segurança nacional, desde que o referido Estado estabeleça que 
essa pessoa é efectivamente um refugiado e que a manutenção das 
referidas medidas é necessária a seu respeito, no interesse da segu- 
rança nacional. 


Artigo 10 
Continuidade de residência 


1. Quando um refugiado tiver sido deportado durante a segunda 
guerra mundial e transportado para o território de um dos Estados 
Contratantes e ali residir, a duração dessa estada forçada contará 
como residência regular nesse território. 


2. Quando um refugiado tiver sido deportado do território de um 
Estado Contratante durante a segunda guerra mundial e tenha vol- 
tado a esse território antes da entrada desta Convenção em vigor, para 
nele estabelecer residência, o período que preceder e o que se seguir 
a essa deportação serão considerados, para todos os fins para os 
quais seja necessária uma residência ininterrupta, um só período inin- 
terrupto. 
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Artigo 11 


Marítimos refugiados 


No caso de refugiados que trabalhem regularmente como tripulan- 
tes de um navio que use bandeira de um Estado Contratante, esse 
Estado examinará com benevolência a possibilidade de autorizar os 
referidos refugiados a estabelecer-se no seu território e de lhes pas- 
sar documentos de viagem, ou de admiti-los temporariamente no seu 
território, em particular com o fim de facilitar a sua instalação nou- 
tro país. 


CAPÍTULO II 

CONDIÇÃO JURÍDICA 
Artigo 12 
Estatuto pessoal 


1. O estatuto pessoal de cada refugiado será regido pela lei do país 
do seu domicílio, ou, na falta de domicílio, pela lei do país de resi- 
dência. 


2. Os direitos precedentemente adquiridos pelo refugiado e 
resultantes do estatuto pessoal, e em particular os que resultem do 
casamento, serão respeitados por cada Estado Contratante, ressal- 
vando-se, quando seja caso disso, o cumprimento das formalidades 
previstas pela legislação do referido estado, entendendo-se, con- 
tudo, que o direito em causa deve ser dos que teriam sido reconhecidos 
pela legislação do referido estado se o interessado não se tivesse tor- 
nado refugiado. 
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Artigo 13 
Propriedade mobiliária e imobiliária 


Os Estados Contratantes concederão a todos os refugiados um trata- 
mento tão favorável quanto possível, e de qualquer modo um tratamento 
não menos favorável que o concedido, nas mesmas circunstâncias, 
aos estrangeiros em geral, no que se refere à aquisição da proprie- 
dade mobiliária e imobiliária e outros direitos que a estas se refiram, 
ao arrendamento e aos outros contratos relativos à propriedade mobi- 
liária e imobiliária. 


Artigo 14 
Propriedade intelectual e industrial 


Em matéria de protecção da propriedade industrial, em parti- 
cular de invenções, desenhos, modelos, marcas de fábrica, nome 
comercial, e em matéria de protecção da propriedade literária, 
artística e científica, todos os refugiados, no país onde têm a 
residência habitual, beneficiarão da protecção concedida aos 
nacionais do referido país. No território de qualquer dos outros 
Estados Contratantes beneficiarão da protecção concedida no refe- 
rido território aos nacioanis do país no qual têm a residência 


habitual. 

Artigo 15 

Direitos de associação 
Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regu- 
larmente nos seus territórios, no que se refere às associações de objec- 
tivos não políticos e não lucrativos e aos sindicatos profissionais, o 
tratamento mais favorável concedido aos nacionais de um país estran- 


geiro, nas mesmas circunstâncias. 
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Artigo 16 
Direito de sustentar acção em juízo 


I. Todos os refugiados, nos territórios dos Estados Contratantes, 
terão livre e fácil acesso aos tribunais. 


2. Os refugiados, no Estado Contratante onde têm a residência 
habitual, beneficiarão do mesmo tratamento que os nacionais no que 
diz respeito ao acesso aos tribunais, incluindo a assistência judiciá- 
ria e a isenção da caução judicatum solvi. 


3. Nos Estados Contratantes que não aqueles em que têm resi- 
dência habitual, e no que diz respeito às questões mencionadas no 
parágrafo 2, os refugiados beneficiarão do mesmo tratamento que os 
nacionais do país no qual têm a sua residência habitual. 


CAPÍTULO III 
EMPREGOS LUCRATIVOS 

Artigo 17 

Profissões assalariadas 

1. Os Estados Contratantes concederão a todos os refugiados que 
residam regularmente nos seus territórios o tratamento mais favo- 
rável concedido, nas mesmas circunstâncias, aos nacionais de um país 
estrangeiro no que diz respeito ao exercício de uma actividade pro- 
fissional assalariada. 

2. Em todo o caso, as medidas restritivas aplicadas aos estrangeiros 
ou ao emprego de estrangeiros para protecção do mercado nacional do 


trabalho não serão aplicáveis aos refugiados que já estavam dispensa- 
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dos delas à data da entrada desta Convenção em vigor pelo Estado Con- 
tratante interessado ou que preencham uma das condições seguintes: 


(a) Ter três anos de residência no país; 

(b) Ter por cônjuge uma pessoa com a nacionalidade do país de 
residência. Nenhum refugiado poderá invocar o benefício 
desta disposição se tiver abandonado o cônjuge; 

(c) Ter um ou mais filhos com a nacionalidade do país de residência. 


3. Os Estados Contratantes estudarão com benevolência a apro- 
vação de medidas destinadas a assimilar os direitos de todos os refu- 
giados no que diz respeito ao exercício das profissões assalariadas aos 
dos seus nacionais, isto em especial no que se refere aos refugiados 
que entraram nos seus territórios em aplicação de um programa de 
recrutamento de mão-de-obra ou de um plano de imigração. 


Artigo 18 
Profissões não assalariadas 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que se encontrem 
regularmente nos seus territórios o tratamento tão favorável quanto 
possível e em todo o caso não menos favorável que o concedido, nas 
mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral, no que diz respeito 
ao exercício de uma profissão não assalariada na agricultura, indús- 
tria, artesanato e comércio, assim como à criação de sociedades comer- 
ciais e industriais. 


Artigo 19 

Profissões liberais 

1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados residentes 
regularmente nos seus territórios, que sejam titulares de diplomas 


reconhecidos pelas autoridades competentes dos ditos Estados e dese- 
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jem exercer uma profissão liberal, tratamento tão favorável quanto pos- 
sível e em todo o caso tratamento não menos favorável que o conce- 
dido, nas mesmas circunstâncias, aos estrangeiros em geral. 


2. Os Estados Contratantes farão tudo o que esteja em seu 
poder, em conformidade com as suas leis e constituições, para 
assegurar a instalação de tais refugiados nos territórios, que não 
o metropolitano, de que assumem a responsabilidade das relações 
internacionais. 


CAPÍTULO IV 
BEM-ESTAR 

Artigo 20 

Racionamento 
Quando exista um sistema de racionamento aplicado à generalidade 
da população, que regule a repartição geral dos produtos de que há 
escassez, os refugiados serão tratados como nacionais. 

Artigo 21 

Alojamento 
No que diz respeito a alojamento, os Estados Contratantes concede- 
rão um tratamento tão favorável quanto possível aos refugiados que 
residam regularmente nos seus territórios, na medida em que esta 
questão caia sob a alçada das leis e regulamentos ou esteja sujeita à 
vigilância das autoridades públicas; de todos os modos, este tratamento 
não poderá ser menos favorável que o concedido, nas mesmas cir- 


cunstâncias, aos estrangeiros em geral. 


42 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 20 [ACNUDH] 


Artigo 22 
Educação pública 


1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados o mesmo 
tratamento que aos nacionais em matéria de ensino primário. 


2. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados um tratamento 
tão favorável quanto possível, e de qualquer modo não menos favorável 
que o concedido aos estrangeiros em geral nas mesmas circunstâncias, 
quanto às categorias de ensino, que não o primário, e, em particular, no 
que se refere ao acesso aos estudos, ao reconhecimento de certificados 
de estudos, diplomas e títulos universitários passados no estrangeiro, 
ao pagamento de direitos e taxas e à atribuição de bolsas de estudo. 


Artigo 23 

Assistência pública 
Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que residam regu- 
larmente nos seus territórios o mesmo tratamento que aos seus nacio- 
nais em matéria de assistência e auxílio público. 

Artigo 24 

Legislação do trabalho e segurança social 

1. Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que resi- 
dam regularmente nos seus territórios o mesmo tratamento que aos 
nacionais no que diz respeito às matérias seguintes: 

(a) Na medida em que estas questões forem regulamentadas pela 

legislação ou dependam das autoridades administrativas: a 


remuneração, incluindo os abonos de família, quando esses 
abonos façam parte da remuneração, a duração do trabalho, 


Direitos Humanos e Refugiados « 43 


as horas suplementares, as férias pagas, as restrições ao tra- 
balho caseiro, a igualdade de admissão em emprego, a apren- 
dizagem e a formação profissional, o trabalho das mulheres 
e dos adolescentes e o benefício das vantagens proporciona- 
das pelas convenções colectivas; 

(b) A segurança social (as disposições legais relativas aos aci- 
dentes de trabalho, doenças profissionais, maternidade, doença, 
invalidez e morte, desemprego, encargos de família e qualquer 
outro risco que, em conformidade com a legislação nacional, 
esteja coberto por um sistema de seguro social), ressalvando-se: 


(1) Os arranjos apropriados que se destinem a manter direi- 
tos adquiridos e direitos em curso de aquisição; 

(11) As disposições particulares prescritas pela legislação nacio- 
nal do país de residência acerca das prestações ou fracções 
de prestações pagáveis exclusivamente pelos fundos públi- 
cos, assim como dos abonos pagos às pessoas que não reú- 
nem as condições de quotização exigidas para a atribuição 
de uma pensão normal. 


2. Os direitos a prestação criados pelo falecimento de um refu- 
giado, em consequência de um acidente de trabalho ou de uma doença 
profissional, não serão afectados pelo facto de o beneficiário desse direito 
estar fora do território do Estado Contratante. 


3. Os Estados Contratantes alargarão aos refugiados o benefício dos 
acordos que firmaram ou venham a firmar entre si, acerca da manu- 
tenção dos direitos adquiridos ou em curso de aquisição em matéria de 
segurança social, desde que os refugiados reúnam as condições previstas 
para os nacionais dos países signatários dos acordos em questão. 


4. Os Estados Contratantes examinarão com benevolência a pos- 
sibilidade de alargar aos refugiados, tanto quanto seja possível, o 
benefício de acordos análogos que estejam ou venham a estar em vigor 
entre esses Estados Contratantes e Estados não Contratantes. 
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CAPÍTULO V 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
Artigo 25 
Auxílio administrativo 


1. Quando o exercício de um direito por um refugiado careça nor- 
malmente do concurso de autoridades estrangeiras às quais não possa 
recorrer, os Estados Contratantes em cujos territórios resida prove- 
rão a que esse concurso lhe seja prestado, quer pelas suas próprias 
autoridades, quer por uma autoridade internacional. 


2. À ou as autoridades indicadas no ( 1 passarão ou mandarão 
passar aos refugiados, sob fiscalização sua, os documentos ou 
certificados que normalmente seriam passados a um estrangeiro pelas 
suas autoridades nacionais ou por seu intermédio. 


3. Os documentos ou certificados passados substituirão os actos 
oficiais passados a estrangeiros pelas suas autoridades nacionais ou 
por seu intermédio e farão fé até prova em contrário. 


4. Salvo as excepções que venham a ser admitidas a favor dos indi- 
gentes, os serviços mencionados no presente artigo poderão ser retri- 
buídos, mas estas retribuições serão moderadas e em relação com as 
cobranças feitas aos nacionais por serviços análogos. 


5. As disposições deste artigo não afectam nada os artigos 27.º e 28.º 
Artigo 26 
Liberdade de circulação 


Os Estados Contratantes concederão aos refugiados que se encontrem regu- 
larmente nos seus territórios o direito de neles escolherem o lugar de resi- 
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dência e circularem livremente, com as reservas instituídas pela regula- 
mentação aplicável aos estrangeiros em geral nas mesmas circunstâncias. 


Artigo 27 
Documentos de identidade 


Os Estados Contratantes passarão documentos de identidade a todos 
os refugiados que se encontrem nos seus territórios e não possuam 
documento de viagem válido. 


Artigo 28 
Documentos de viagem 


1. Os Estados Contratantes passarão aos refugiados que residam 
regularmente nos seus territórios documentos com os quais possam 
viajar fora desses territórios, a não ser que a isso se oponham razões 
imperiosas de segurança nacional ou de ordem pública; as disposi- 
ções do Anexo a esta Convenção aplicar-se-ão a estes documentos. 
Os Estados Contratantes poderão passar um desses documentos de 
viagem a qualquer outro refugiado que se encontre nos seus territó- 
rios; concederão atenção especial aos casos de refugiados que se 
encontrem nos seus territórios e não estejam em condições de obter 
documento de viagem do país de residência regular. 


2. Os documentos de viagem passados nos termos de acordos inter- 
nacionais anteriores pelas Partes nesses acordos serão reconhecidos 
pelos Estados Contratantes e tratados como se tivessem sido passa- 
dos aos refugiados em virtude deste artigo. 


Artigo 29 
Encargos fiscais 


1. Os Estados Contratantes não aplicarão aos refugiados direitos, 
taxas, impostos, seja qual for a sua denominação, diferentes ou mais 
altos que os aplicados aos seus nacionais em situações análogas. 
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Quem tem direito? 


O segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença acidentário, for considerado, mediante exame médico-pericial 
a cargo do INSS, incapaz para o trabalho, sem condições de reabilitação profissional que lhe permita o exercício de 
atividade que possa garantir a sua subsistência. 
Obs.: A concessão de aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho independe do número mínimo de 
contribuições pagas pelo segurado. 


Quando tem início? 


No dia seguinte à data da cessação do auxílio-doença acidentário. 
Obs.: Se a incapacidade total e definitiva para o trabalho for reconhecida imediatamente após o acidente, a aposen- 
tadoria por invalidez será concedida desde logo, a partir da data que teria início o auxílio-doença acidentário. 


Quanto recebe? 


- 100% do salário de benefício. 
Obs.: Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente terá o benefício concedido 
com base no salário de contribuição do dia do acidente. 
Se o segurado necessitar de assistência permanente de outra pessoa, a critério da perícia médica, o valor da aposentado- 
ria por invalidez será aumentado em 25%. 


Por quanto tempo? 


Enquanto permanecer a incapacidade. Se o segurado se sentir apto a voltar ao trabalho, deverá comparecer à perícia 
médica do INSS para nova avaliação. Caso retorne voluntariamente à atividade, terá sua aposentadoria automaticamente 
cancelada, a partir da data do retorno ao trabalho. 


14.2. APOSENTADORIA POR IDADE 
Quem recebe? 


O segurado com 65 ou mais anos de idade e a segurada com 60 ou mais anos de idade. 

Para os trabalhadores rurais esses limites serão reduzidos em cinco anos, ou seja, para o segurado, 60 anos e para a 
segurada, 55 anos. 

Obs.: A Emenda Constitucional nº 20 estabelece proventos proporcionais para a aposentadoria por idade para o servidor 
público que queira se aposentar e não tenha efetuados as contribuições exigidas. Não se refere aos trabalhadores do 
Regime Geral da Previdência Social, o que significa que estes não terão alteradas as regras atuais, permanecendo, até 
prova ou determinação em contrário, a carência de 180 contribuições e proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

A aposentadoria por idade poderá ser requerida pela empresa, compulsoriamente, desde que o empregado tenha cumpri- 
do o período de carência e completado 770 anos, se homem, e 65 anos, se mulher, nesta hipótese, o valor do benefício será 
proporcional ao tempo de contribuição. 


Quando tem direito? 

O segurado terá direito à aposentadoria por idade após o pagamento de 180 contribuições mensais. 

Os segurados especiais, produtor rural, garimpeiro e pescador artesanal, de ambos os sexos deverão comprovar o exercí- 
cio de suas atividades em regime de economia familiar. 

Quando tem início? 

I. Para o segurado empregado, inclusive o doméstico: na data do desligamento do emprego, se requerida até 90 dias após 
o desligamento, ou na data da entrada do requerimento, se não houver desligamento do emprego, ou quando for requerida 
após 90 dias do desligamento. 

II. Para os demais segurados: na data da entrada do requerimento. 


Quanto recebe? 


70% do salário de benefício mais 1% deste salário por grupo de 12 contribuições, não podendo ultrapassar 100% do 
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2. As disposições do parágrafo precedente não se opõem à apli- 
cação aos refugiados das disposições das leis e regulamentos relati- 
vos às taxas devidas pela passagem de documentos administrativos, 
inclusive os documentos de identidade, aos estrangeiros. 


Artigo 30 
Transferência de haveres 


1. Os Estados Contratantes permitirão aos refugiados, em con- 
formidade com as leis e regulamentos dos seus países, transferir os 
haveres que tenham trazido para os seus territórios para o território 
de outro país onde tenham sido aceites para nele se reinstalarem. 


2. Os Estados Contratantes concederão atenção benevolente aos 
pedidos apresentados por refugiados que desejem obter autorização 
para transferir quaisquer outros haveres necessários para a sua reins- 
talação noutro país em que tenham sido aceites para nele se reinsta- 
larem. 


Artigo 31 
Refugiados em situação irregular no país de acolhida 


1. Os Estados Contratantes não aplicarão sanções penais, devido 
a entrada ou estada irregulares, aos refugiados que, chegando direc- 
tamente do território onde a sua vida ou liberdade estavam ameaça- 
das no sentido previsto pelo artigo 1.º, entrem ou se encontrem nos 
seus territórios sem autorização, desde que se apresentem sem demora 
às autoridades e lhes exponham razões consideradas válidas para a 
sua entrada ou presença irregulares. 


2. Os Estados Contratantes não aplicarão às deslocações desses 
refugiados outras restrições além das necessárias; essas restrições só 


se aplicarão enquanto se aguarde a regularização do estatuto desses 
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refugiados no país de acolhida ou que os refugiados obtenham entrada 
noutro país. Para esta admissão, os Estados Contratantes concederão 
a esses refugiados um prazo razoável e todas as facilidades necessárias. 


Artigo 32 
Expulsão 


1. Os Estados Contratantes só expulsarão um refugiado que se encon- 
tre regularmente nos seus territórios por razões de segurança nacio- 
nal ou de ordem pública. 


2. À expulsão de um refugiado só se fará em execução de uma 
decisão tomada em conformidade com o processo previsto por lei. O refu- 
giado, a não ser que razões imperiosas de segurança nacional a isso 
se oponham, deverá ser autorizado a apresentar provas capazes de o 
ilibar de culpa, a apelar e a fazer-se representar para esse efeito perante 
uma autoridade competente ou perante uma ou mais pessoas espe- 
cialmente designadas pela autoridade competente. 


3. Os Estados Contratantes concederão a esse refugiado um prazo 
razoável para este procurar ser admitido regularmente noutro país. 
Os Estados Contratantes poderão aplicar durante esse prazo as medi- 
das de ordem interna que entenderem oportunas. 


Artigo 33 
Proibição de expulsar e de repelir 


1. Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá um refu- 
giado, seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a 
sua vida ou a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, reli- 
gião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou opiniões políticas. 


2. Contudo, o benefício da presente disposição não poderá ser invo- 
cado por um refugiado que haja razões sérias para considerar perigo 
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para a segurança do país onde se encontra, ou que, tendo sido objecto 
de uma condenação definitiva por um crime ou delito particular- 
mente grave, constitua ameaça para a comunidade do dito país. 


Artigo 34 
Naturalização 


Os Estados Contratantes facilitarão, em toda a medida do possível, a 
assimilação e naturalização dos refugiados. Esforçar-se-ão em espe- 
cial por apressar o processo de naturalização e por diminuir, em toda 
a medida do possível, as taxas e encargos desse processo. 


CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES EXECUTÓRIAS E TRANSITÓRIAS 
Artigo 35 
Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas 


1. Os Estados Contratantes obrigam-se a cooperar com o Alto-Comis- 
sariado das Nações Unidas para os Refugiados, ou com qualquer 
outra instituição das Nações Unidas que lhe suceda, no exercício das 
suas funções, e em particular a facilitar a sua missão de vigilância da 
aplicação das disposições desta Convenção. 


2. À fim de permitir ao Alto-Comissariado, ou qualquer outra 
instituição das Nações Unidas que lhe suceda, apresentar relatórios 
aos órgãos competentes das Nações Unidas, os Estados Contratantes 
obrigam-se a dar-lhes na forma apropriada as informações e os dados 
estatísticos pedidos acerca: 


a) Do estatuto dos refugiados; 
b) Da aplicação desta Convenção, e 
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c) Das leis, regulamentos e decretos que estejam ou entrem em 
vigor, no que se refere aos refugiados. 


Artigo 36 

Informações acerca das leis e regulamentos nacionais 
Os Estados Contratantes comunicarão ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas os textos das leis e regulamentos que vierem a promulgar para 
promover a aplicação desta Convenção. 

Artigo 37 

Relações com as convenções anteriores 
Sem prejuízo das disposições do 4 2 do artigo 28, esta Convenção, 
entre as Partes na Convenção, substitui os Acordos de 5 de Julho de 
1922, 31 de Maio de 1924, 12 de Maio de 1926, 30 de Junho de 1928 
e 30 de Julho de 1935, e bem assim as Convenções de 28 de Outubro 
de 1933, 10 de Fevereiro de 1938, o Protocolo de 14 de Setembro de 
1939 e o Acordo de 15 de Outubro de 1946. 
CAPÍTULO VII 
CLÁUSULAS FINAIS 

Artigo 38 

Solução dos litígios 
Qualquer litígio entre as Partes nesta Convenção, relativo à sua inter- 
pretação e aplicação, que não tenha podido ser resolvido por outros 
meios, será submetido ao Tribunal Internacional de Justiça, a pedido 


de uma das Partes no litígio. 
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Artigo 39 
Assinatura, ratificação e adesão 


1. Esta Convenção será patente à assinatura em Genebra em 
28 de Julho de 1951 e, depois dessa data, depositada junto do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas. Será patente à assinatura no Ser- 
viço Europeu das Nações Unidas de 28 de Julho a 31 de Agosto de 
1951, voltando depois a ser patente à assinatura na sede da Orga- 
nização das Nações Unidas de 17 de Setembro de 1951 a 31 de 
Dezembro de 1952. 


2. Esta Convenção será patente à assinatura de todos os Esta- 
dos Membros da Organização das Nações Unidas, assim como de 
qualquer outro Estado não membro convidado para a Conferência 
de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e Apátridas, 
ou de qualquer outro Estado ao qual a Assembleia Geral tenha 
enviado convite para assinar. Deverá ser ratificada e os instrumen- 
tos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 


3. Os Estados mencionados no 4 2 do presente artigo poderão 
aderir a esta Convenção a partir de 28 de Julho de 1951. A adesão 
far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão junto do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 40 

Cláusulas de aplicação territorial 

1. Qualquer Estado, no momento da assinatura, ratificação ou ade- 
são, poderá declarar que esta Convenção abrangerá o conjunto dos 
territórios que representa no plano internacional, ou um ou algum 
deles. Essa declaração produzirá efeito no momento da entrada da Con- 


venção em vigor para o dito Estado. 
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2. Em qualquer momento ulterior, esta extensão far-se-á por notifi- 
cação dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas e produzirá efeito 
a partir do nonagésimo dia seguinte à data em que o Secretário-Geral 
das Nações Unidas tiver recebido a notificação, ou na data da entrada da 
Convenção em vigor para o dito Estado, se esta última data for posterior. 


3. No que se refere aos territórios aos quais esta Convenção não se 
aplique na data da assinatura, ratificação ou adesão, cada Estado inte- 
ressado examinará a possibilidade de tomar tão depressa quanto possí- 
vel todas as medidas necessárias para se obter a aplicação desta Convenção 
aos ditos territórios, salvo, quando for caso disso, o assentimento dos 
governos desses territórios, se necessário por razões constitucionais. 


Artigo 41 
Cláusula federal 


No caso de um Estado federativo ou não unitário, as disposições 
seguintes aplicar-se-ão: 


a) No que diz respeito aos artigos desta Convenção cuja aplica- 
ção cai sob a alçada da acção legislativa do poder legislativo fede- 
ral, as obrigações do Governo federal serão, nessa medida, as 
mesmas que as das Partes que não são Estados federativos; 

b) No que diz respeito aos artigos desta Convenção cuja aplicação 
cai sob a alçada da acção legislativa de cada um dos Estados, pro- 
víncias ou cantões constituintes, que, em virtude do sistema cons- 
titucional da Federação, não sejam obrigados a tomar medidas 
legislativas, o Governo federal, o mais rapidamente possível e 
com o seu parecer favorável, dará conhecimento dos ditos artigos 
às autoridades competentes dos Estados, províncias ou cantões. 

c) Um Estado federativo Parte nesta Convenção comunicará a 
pedido de qualquer outro Estado Contratante, que lhe seja 
transmitida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas uma expo- 
sição da legislação e práticas em vigor na Federação e suas uni- 
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dades constituintes, no que se refere a determinada disposição 
da Convenção, indicando a medida na qual se deu efeito à dita 
disposição, por meio de acção legislativa ou outra. 


Artigo 42 
Reservas 


1. No momento da assinatura, ratificação ou adesão, qualquer Estado 
poderá formular reservas aos artigos da Convenção que não os arti- 
gos 1, 3, 4, I6 (1), 33, 36 a 46 inclusive. 


2. Qualquer Estado Contratante que tenha formulado uma reserva, 
em conformidade com o 41 deste artigo, poderá em qualquer altura 
retirá-la por comunicação a fazer ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 


Artigo 43 
Entrada em vigor 


1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte 
à data do depósito do sexto instrumento de ratificação ou adesão. 


2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a 
esta aderirem, depois do depósito do sexto instrumento de ratifica- 
ção ou adesão, a Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia 
seguinte à data do depósito do instrumento de ratificação ou adesão 
desse Estado. 


Artigo 44 
Denúncia 


1. Qualquer Estado Contratante poderá denunciar a Convenção 
em qualquer momento, por notificação a fazer ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 
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2. A denúncia terá efeito para o Estado interessado um ano depois 
da data na qual tiver sido recebida pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 


3. Qualquer Estado que tenha feito uma declaração ou notifica- 
ção em conformidade com o artigo 40 poderá comunicar ulterior- 
mente ao Secretário-Geral das Nações Unidas que a Convenção 
deixará de aplicar-se a qualquer território designado na Convenção. 
A Convenção cessará então de aplicar-se ao território em questão um 
ano depois da data em que o Secretário-Geral tiver recebido essa comu- 
nicação. 


Artigo 45 

Revisão 

1. Qualquer Estado Contratante poderá em qualquer altura, por 
meio de comunicação ao Secretário-Geral das Nações Unidas, pedir 


a revisão desta Convenção. 


2. À Assembleia Geral das Nações Unidas recomendará as medi- 
das a tomar, se for caso disso, a respeito desse pedido. 


Artigo 46 
Comunicações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 
O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Esta- 
dos Membros das Nações Unidas e aos Estados não membros indi- 
cados no artigo 39: 
a) As declarações e comunicações indicadas na secção B do artigo 1; 
b) As assinaturas, ratificações e adesões indicadas no artigo 39; 
c) As declarações e comunicações indicadas no artigo 40; 


d) As reservas formuladas ou retiradas que se indicam no artigo 42; 
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e) A data em que esta Convenção entrar em vigor em aplicação 
do artigo 43; 

f) As denúncias e comunicações indicadas no artigo 44; 

g) Os pedidos de revisão indicados no artigo 45. 


Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados, assina- 
ram a presente Convenção em nome dos seus Governos respectivos. 


Feito em Genebra, aos 28 de Julho de 1951, num único exemplar, cujos 
textos inglês e francês fazem fé por igual e que será depositado nos 
arquivos da Organização das Nações Unidas, e de que se enviarão cópias 
devidamente certificadas a todos os Estados Membros das Nações 
Unidas e aos Estados não membros indicados no artigo 39. 
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ANEXO II 
PROTOCOLO DE I967 RELATIVO AO ESTATUTO DOS REFUGIADOS” 


Na sua resolução 1186 (XLI) de 18 de Novembro de 1966 o Conselho Económico 
e Social tomou nota do Protocolo com aprovação na sua resolução 2198 (XXI) de 
16 de Dezembro de 1966, a Assembleia Geral tomou nota do Protocolo e solicitou 
ao Secretário-Geral que comunicasse o respectivo texto aos Estados visados no artigo V 
do referido protocolo, com vista a possibilitar que os mesmos a ele aderissem. 


Entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 4 de Outubro de 
1967, nos termos do artigo VIII. 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Considerando que a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, con- 
cluída em Genebra em 28 de Julho de 1951 (daqui em diante referida como 
a Convenção), só cobre aquelas pessoas que se tornaram refugiados em 
resultado de acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 1951, 


Considerando que, desde que a Convenção foi adoptada, surgiram 
novas situações de refugiados e que os refugiados em causa poderão 
não cair no âmbito da Convenção, 


Considerando que é desejável que todos os refugiados abrangidos na 
definição da Convenção, independentemente do prazo de 1 de Janeiro 
de 1951, possam gozar de igual estatuto, 


concordaram no seguinte: 
Artigo 1 
Disposições gerais 


I. Os Estados Partes no presente Protocolo obrigam-se a apli- 
car os artigos 2 a 34, inclusive, da Conven- 


aê E q ' * NT. Aprovado para adesão pelo Decreto 
ção aos refugiados tal como a seguir definidos. 


n.º 207/75, de 17 de Abril. 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


salário de benefício. 
Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário próprio do INSS; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Certidão de Tempo de Serviço ou outro documento que comprove 
a atividade e tempo de serviço; 

- relação e discriminação dos 36 últimos salários-de-contribuição, imediatamente anteriores ao afastamento, apurados 
num período máximo de 48 meses (duas vias); 

- documento de identidade e CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte); 

- cartão ou registro do PIS/PASEP; 

- Cartão de Inscrição e todos os carnês ou Guias de Recolhimento das Contribuições, para o contribuinte individual e o 
empregado doméstico; 

- prova de identidade do segurado (Certidão de Nascimento ou Casamento). 


Obs.: A confirmação da aposentadoria pelo INSS possibilita o saque do FGTS e dos valores existentes no PIS do 
trabalhador empregado. 
14.3. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
A Emenda Constitucional nº 20, acabou com este tipo de aposentadoria, nos termos em que ela existia. 
Regra geral agora é que vale o tempo de contribuição: 35 anos para homens e 30 para mulheres. A única exceção, já 
admitida, foi para professores de ensino fundamental e ensino médio. Para estes o tempo foi reduzido em 5 anos, desde 
que comprovem exclusivamente o exercício do magistério durante 25 anos, se mulher e 30 anos, se homem, e, claro, 
tenham recolhidas as contribuições. 
14.4. APOSENTADORIA ESPECIAL 
Era devida ao segurado que tenha cumprido a carência exigida - recolher contribuições - e trabalhado sujeito a condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 20 ou 25 anos. A Reforma da Previdência retirou 
este assunto da Constituição! 
O assunto, no entanto, não está encerrado de vez. O $1º do art. 201, no texto emendado diz: “ É vedada a adoção de 
requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência 
social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física , definidos em lei complementar”. 
14.5. ABONO ANUAL (13º salário, Gratificação Natalina). 


Quem recebe? 


Os segurados e dependentes que receberam durante o ano auxílio-doença, auxílio-acidente, aposentadoria, pensão por 
morte ou auxílio-reclusão. 


Quando é pago? 

No mês de dezembro de cada ano ou na data da cessação dos benefícios. 

Quanto recebe? 

- o mesmo valor da renda mensal de dezembro de cada ano, se o benefício for mantido por 12 meses, dentro do mesmo 
ano; € 

- proporcional ao valor da renda mensal da data de cessação, se o benefício for mantido por período igual ou superior a 
15 dias e inferior a 12 meses. 


Quem não tem direito a receber? 


- Os recebedores dos benefícios assistenciais, ou seja: Renda Mensal Vitalícia por Invalidez ou Idade. 
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2. Para os efeitos do presente Protocolo, o termo “refugiado” 
deverá, excepto em relação à aplicação do parágrafo 3 deste artigo, sig- 
nificar qualquer pessoa que caiba na definição do artigo 1, como se 
fossem omitidas as palavras “como resultado de acontecimentos ocor- 
ridos antes de 1 de Janeiro de Ig51 e...” e as palavras “... como resul- 
tado de tais acontecimentos”, no artigo I-A (2). 


3. O presente Protocolo será aplicado pelos Estados Partes sem 
qualquer limitação geográfica, com a excepção de que as declarações 
existentes feitas por Estados já partes da Convenção de acordo com 
o artigo 1-B (1) (a) da Convenção deverão, salvo se alargadas nos ter- 
mos do artigo 1-B (2) da mesma, ser aplicadas também sob o presente 
Protocolo. 


Artigo II 
Cooperação das autoridades nacionais com as Nações Unidas 


1. Os Estados Partes no presente Protocolo obrigam-se a coope- 
rar com o Alto-Comissário das Nações Unidas para os Refugiados, ou 
com qualquer outra agência das Nações Unidas que lhe possa vir a 
suceder no exercício das suas funções, e deverão, em especial, facili- 
tar o desempenho do seu dever de vigilância da aplicação das dispo- 
sições do presente Protocolo. 


2. Com vista a habilitar o Alto-Comissário, ou qualquer outra 
agência das Nações Unidas que lhe possa vir a suceder, a fazer rela- 
tórios para os órgãos competentes das Nações Unidas, os Estados Par- 
tes no presente Protocolo obrigam-se a fornecer-lhes as informações 
e dados estatísticos requeridos, na forma apropriada e relativos: 


a) À condição de refugiados; 

b) À aplicação do presente Protocolo; 

c) Às leis, regulamentos e decretos que são ou possam vir a ser 
aplicáveis em relação aos refugiados. 
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Artigo TII 
Informação sobre legislação nacional 


Os Estados Partes no presente Protocolo deverão comunicar ao Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas as leis e regulamentos que possam vir 
a adoptar para assegurar a aplicação do presente Protocolo. 


Artigo IV 
Resolução de diferendos 


Qualquer diferendo entre Estados Partes no presente Protocolo que 
esteja relacionado com a sua interpretação ou aplicação e que não possa 
ser resolvido por outros meios deverá ser submetido ao Tribunal 
Internacional de Justiça a pedido de qualquer das partes no diferendo. 


Artigo V 
Adesão 


O presente Protocolo ficará aberto à adesão de todos os Estados Par- 
tes na Convenção ou de qualquer outro Estado Membro das Nações 
Unidas ou Membro de qualquer das agências especializadas ou de qual- 
quer Estado ao qual tenha sido enviado pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas um convite para aderir ao Protocolo. A adesão será efectuada 
pelo depósito de um instrumento de adesão junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 


Artigo VI 

Cláusula federal 
No caso de um Estado federal ou não unitário, aplicar-se-ão as seguin- 
tes disposições: 


a) No respeitante aos artigos da Convenção a aplicar de acordo 
com o artigo I, parágrafo 1, do presente Protocolo que caibam 
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dentro da competência legislativa da autoridade legislativa fede- 
ral, as obrigações do Governo Federal serão nesta medida as 
mesmas que as dos Estados Partes que não forem Estados fede- 
rais; 

b) No respeitante aos artigos da Convenção a aplicar de acordo 
com o artigo I, parágrafo 1, do presente Protocolo que caibam 
dentro da competência legislativa de Estados constituintes, 
províncias ou cantões que não são, segundo o sistema consti- 
tucional da Federação, obrigados a tomar medidas legislativas, 
o Governo Federal levará, com a maior brevidade possível, os 
referidos artigos, com uma recomendação favorável, ao conhe- 
cimento das autoridades competentes dos Estados, províncias 
ou cantões; 

c) Um Estado Federal parte no presente Protocolo deverá, a pedido 
de qualquer outro Estado Parte, transmitido através do Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas, fornecer uma informação da lei 
e da prática da Federação e das suas unidades constituintes no 
tocante a qualquer disposição em particular da Convenção, a 
aplicar de acordo com o artigo I, parágrafo 1, do presente Pro- 
tocolo, indicando a medida em que foi dado efeito, por medi- 
das legislativas ou outras, à dita disposição. 


Artigo VII 
Reservas e declarações 


1. No momento de adesão, qualquer Estado poderá formular reser- 
vas ao artigo 4 do presente Protocolo e à aplicação de acordo com o 
artigo I do presente Protocolo de quaisquer disposições da Convenção 
além das contidas nos artigos 1, 3, 4, 16 (1) e 33, desde que, no caso de 
um Estado Parte na Convenção, as reservas feitas ao abrigo deste artigo 
não abranjam os refugiados aos quais se aplica a Convenção. 

2. As reservas formuladas por Estados Partes na Convenção de 
acordo com o seu artigo 42 aplicar-se-ão, a menos que sejam retira- 
das, em relação às suas obrigações decorrentes do presente Protocolo. 
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3. Qualquer Estado que faça uma reserva de acordo com o pará- 
grafo 1 deste artigo poderá, a qualquer tempo, retirar tal reserva por 
meio de uma comunicação para esse efeito dirigida ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 


4. As declarações feitas segundo o artigo 40, parágrafos 1 e 2, da Con- 
venção por um Estado Parte nela que adira ao presente Protocolo consi- 
derar-se-ão aplicáveis sob o regime do presente Protocolo, salvo se, no 
momento da adesão, for enviada uma notificação em contrário pelo Estado 
Parte interessado ao Secretário-Geral das Nações Unidas. As disposições 
do artigo 40, parágrafos 2 e 3, e do artigo 44, parágrafo 3, da Convenção 
considerar-se-ão aplicáveis, mutatis mutandis, ao presente Protocolo. 


Artigo VIII 
Entrada em vigor 


1. O presente Protocolo entrará em vigor no dia do depósito do 
sexto instrumento de adesão. 


2. Para cada Estado que adira ao Protocolo depois do depósito do 
sexto instrumento de adesão, o Protocolo entrará em vigor na data do 
depósito pelo mesmo Estado do seu instrumento de adesão. 

Artigo IX 

Denúncia 

1. Qualquer Estado Parte poderá, a qualquer tempo, denunciar este 
Protocolo por meio de uma notificação dirigida ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

2. Tal denúncia terá efeito para o Estado Parte interessado um ano 


depois da data em que for recebida pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 
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Artigo X 
Notificações pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 


O Secretário-Geral das Nações Unidas informará os Estados referi- 
dos no artigo V, acima, da data de entrada em vigor, adesões, reser- 
vas, retiradas de reservas e denúncias do presente Protocolo, e das 
declarações e notificações com ele relacionadas. 


Artigo XI 
Depósito nos arquivos do Secretariado das Nações Unidas 


Um exemplar do presente Protocolo, cujos textos chinês, inglês, fran- 
cês, russo e espanhol são igualmente autênticos, assinado pelo pre- 
sidente da Assembleia Geral e pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas, será depositado nos arquivos do Secretariado das Nações 
Unidas. O Secretário-Geral transmitirá cópias certificadas do mesmo 
a todos os Estados Membros das Nações Unidas e aos outros Estados 
referidos no artigo V, acima. 
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14.6. AUXÍLIO ACIDENTE 

Quem recebe 

- Empregado (urbano, rural); 

- Trabalhador avulso; 

- Segurado especial. 

- Que tenha sofrido acidente de trabalho ou de qualquer natureza. 

- O médico-residente, somente quando decorrente de acidente de trabalho. 

Quando tem direito? 

Quando a perícia médica do INSS concluir que, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resultar sequela que implique redução da capacidade funcional. 

Obs.: A concessão de auxílio-acidente independe do número mínimo de contribuições pagas pelo segurado. 


Quando tem início? 


A partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento 
auferido pelo segurado. 


Quanto recebe? 
O auxílio-acidente mensal e vitalício corresponderá a 50% do salário de benefício do segurado. 
Obs.: Segurado especial: receberá 50% do salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente terá o bene- 
fício concedido com base no salário de contribuição. 
14.7. AUXÍLIO DOENÇA 
Quem recebe? 
O segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido por lei ficar incapaz para o seu 
trabalho por mais de 15 dias consecutivos, por motivo de doença. 
O segurado que, ao se filiar ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, já for portador de doença ou lesão só fará jus 
a benefícios se houver agravamento desta doença ou lesão. 
Quando tem direito? 
1. O segurado terá direito ao auxílio-doença após o pagamento de 12 contribuições mensais. 
2. No caso de o segurado sofrer acidente de qualquer natureza ou for acometido de alguma das doenças específicas em lei, 
terá direito ao benefício, independentemente do pagamento de 12 contribuições. 
Quando tem início? 
1. Para os empregados (exceto domésticos) e empregadores: no 16º dia de afastamento da atividade; ou na data da 
entrada do requerimento, quando solicitado após o 30º dia do 
afastamento da atividade. 
2. Para os demais segurados (inclusive o doméstico), a partir da data do requerimento ou na data da incapacidade. 
Quanto recebe? 
91% do salário de benefício. 
Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente, terá o benefício concedido com base 


no salário de contribuição. 


Obs.: O valor do benefício não poderá ser inferior ao salário mínimo, nem superior ao limite máximo do salário 
de contribuição. 
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INTRODUÇÃO 


A Carta Internacional dos Direitos Humanos 


Carta Internacional dos Direitos Humanos está no centro de 

toda a acção desenvolvida pelas Nações Unidas no domínio da 
protecção e promoção dos direitos do homem e das liberdades fun- 
damentais. A Carta é constituída por três instrumentos: 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais das Nações Unidas (1966); 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos das Nações 


Unidas (1966). 


Estes três instrumentos definem e consagram os direitos humanos e 
as liberdades fundamentais. Constituem a base de mais de 50 outras 
Convenções, Declarações, Conjuntos de Regras e de Princípios adop- 
tados pela Organização das Nações Unidas. 


Os Pactos são instrumentos jurídicos internacionais. Tal significa 
que os membros das Nações Unidas, ao tornarem-se partes num 
Pacto ou noutro instrumento, mediante a ratificação ou adesão, acei- 
tam importantes obrigações que lhes são impostas pelo Direito. 


Os Estados Partes comprometem-se voluntariamente a adaptar a sua 


legislação, política e prática nacionais às obrigações internacionais que 
assumem. 
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Ao ratificarem estes instrumentos, bem como outros textos vin- 
culativos, os Estados tornam-se responsáveis perante os seus cida- 
dãos, perante outros Estados Partes no mesmo instrumento e, em 
geral, perante a comunidade internacional, uma vez que se com- 
prometem solenemente a assegurar o respeito e o exercício efectivo 
dos direitos e liberdades neles enunciados. Muitos dos grandes tra- 
tados internacionais relativos aos direitos humanos também impõem 
aos Estados a apresentação periódica de relatórios sobre as medidas 
que hajam adoptado a fim de assegurar a realização daqueles direi- 
tos, bem como sobre os progressos realizados na prossecução deste 
objectivo. 


A presente brochura aborda os fundamentos, as implicações e o con- 
teúdo de um direito especial, que encontramos em muitos textos jurí- 
dicos internacionais, designadamente no Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais e na Declaração Univer- 
sal: o direito de todos a uma habitação condigna. Nos últimos anos 
ocorreu um conjunto de factos importantes relativos a este direito no 
âmbito de diversos organismos de direitos humanos das Nações Uni- 
das. Esta e outras questões serão abordadas a seguir. 


Realização dos direitos económicos, sociais e culturais 


Apesar de existirem dois Pactos, garantindo um conjunto distinto de 
direitos humanos, a interdependência e a indivisibilidade de todos os 
direitos constitui um princípio há muito tempo aceite e constante- 
mente reafirmado. Na verdade, tal significa que o respeito dos direi- 
tos civis e políticos não pode ser separado do exercício efectivo dos 
direitos económicos, sociais e culturais; por outro lado, o verdadeiro 
desenvolvimento económico e social pressupõe o exercício dos direi- 
tos civis e políticos que permitem participar no desenvolvimento. 
Estes princípios subjacentes, da interdependência e da indivisibilidade, 
enformam a visão dos direitos humanos e das liberdades funda- 
mentais, defendida pelas Nações Unidas. 


4 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


Todavia, a complementaridade positiva dos diferentes direitos huma- 
nos — em virtude da qual todos os direitos humanos devem ser tra- 
tados de igual modo perante a lei e no domínio dos factos — revelou-se 
difícil de traduzir na prática. A aplicação dos direitos humanos não 
é isenta de problemas, mas a realização dos direitos económicos, 
sociais e culturais revelou-se particularmente difícil. Esta dificuldade 
e a relação directa entre os direitos humanos e o desenvolvimento leva- 
ram as Nações Unidas a interessar-se cada vez mais pelos direitos eco- 
nómicos, sociais e culturais e pelas formas de uma acção concertada 
da comunidade internacional capaz de garantir a sua realização. 


Os organismos das Nações Unidas que se preocupam com os direi- 
tos humanos adoptaram, nos últimos anos, um certo número de 
medidas concretas visando a realização efectiva dos direitos econó- 
micos, sociais e culturais. Trata-se, designadamente, da instituição do 
Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais em 1987 (ver 
Brochura No. 16 desta colecção); e da designação de relatores espe- 
ciais pela Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a Pro- 
tecção das Minorias, encarregados de questões como o direito à 
alimentação, a realização dos direitos económicos, sociais e culturais, 
a pobreza extrema e a promoção da realização do direito a uma habi- 
tação condigna. 


Os direitos humanos estão presentes em todos os domínios da acti- 
vidade das Nações Unidas e várias agências especializadas, como a 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), ocu- 
pam-se há décadas de assuntos relacionados com os direitos huma- 
nos. Quanto aos outros organismos das Nações Unidas são cada vez 
mais numerosos aqueles que começam a preocupar-se com a pers- 
pectiva dos direitos humanos no âmbito dos respectivos programas 
de trabalho. Cabe aqui mencionar, de forma particular, o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Programa das Nações Uni- 
das para o Desenvolvimento (PNUD) e a Organização Mundial de 
Saúde (OMS). 
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A evolução verificada facilitou a sensibilização das Nações Unidas para 
estes direitos e reforçou a atenção que lhes consagra. O direito a uma 
habitação condigna é um dos direitos económicos, sociais e culturais 
que beneficiaram de uma maior atenção e de um maior esforço de 
promoção, não só por parte dos organismos das Nações Unidas, mas 
também do Centro das Nações Unidas para os Estabelecimentos 
Humanos (Habitat). No início, houve a aplicação da Declaração de Van- 
couver sobre Estabelecimentos Humanos, publicada em 1976, depois 
a proclamação do Ano Internacional do Abrigo para as Pessoas sem 
Lar (1987) e, em 1988, a adopção, pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, da Estratégia Global para o Abrigo para o Ano 2000. 


O que tem a habitação a ver com os direitos humanos? 


À primeira vista poderia parecer insólito que um tema, como o da habi- 
tação, constituísse uma questão de direitos humanos. Basta, porém, 
observar o direito internacional ou as legislações nacionais, e pensar em 
tudo o que um lugar seguro para viver pode representar para a digni- 
dade, a saúde física e mental e a qualidade geral de vida do ser humano, 
para que se comecem a revelar algumas das implicações da habitação, 
no domínio dos direitos humanos. Dispor de uma habitação condigna é 
universalmente considerada uma das necessidades básicas do ser humano. 


Não obstante a importância que para todos assume o direito a uma habi- 
tação adequada, existe, em todo o mundo, segundo o Centro das Nações 
Unidas para os Estabelecimentos Humanos, mais de 1 bilião de pessoas 
que vivem numa habitação não adequada e 100 milhões que não têm abrigo. 


O abastecimento de água potável e o saneamento são duas necessi- 
dades básicas, directamente ligadas à habitação. As estatísticas da 
Organização Mundial de Saúde indicam que 1,2 biliões de habitan- 
tes dos países em desenvolvimento não têm acesso a água potável e 
1,8 biliões não dispõem de saneamento básico. (Relatório de avalia- 
ção da Década, da OMS, 1990). Estes números permitem imaginar a 
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dimensão da acção que é necessário empreeender para assegurar a 
realização efectiva do direito a uma habitação condigna. 


O Ano Internacional para o Abrigo dos Sem Abrigo, em 1987, facili- 
tou a sensibilização da opinião pública para a questão da habitação e 
os problemas que lhe são conexos, que continuam a surgir em todo 
o mundo. O follow up do Ano, a Estratégia Global para o Abrigo para 
o Ano 2000, deu novo relevo às questões da habitação e conferiu, aos 
direitos à habitação, uma proeminência que nunca lhe fora reconhe- 
cida na acção até então desenvolvida pelas Nações Unidas no domí- 
nio dos direitos humanos. 


O direito a uma habitação condigna constitui a pedra angular da 
Estratégia Global para o Abrigo: 


O direito a uma habitação condigna está universalmente reconhecido 
pela comunidade das nações ... Todas as nações, sem excepção, reco- 
nhecem as obrigações assumidas no sector da habitação, como o evi- 
dencia a instituição, neste domínio, de ministérios ou instituições, a 
afectação de fundos ao sector da habitação e as respectivas políticas, 
programas e projectos ... Todos os cidadãos de todos os Estados, por 
muito pobres que sejam, têm o direito de esperar que os seus gover- 
nos se preocupem com as suas necessidades de alojamento, e reco- 
nheçam a obrigação fundamental de proteger e de melhorar as casas 
e os bairros, em vez de os danificar e destruir. 


A noção de habitação condigna é definida na Estratégia Global como 
compreendendo: intimidade suficiente, espaço adequado, segurança ade- 
quada, iluminação e ventilação suficientes, infra-estruturas básicas ade- 
quadas e localização adequada relativamente ao local de trabalho e aos 
serviços essenciais — tudo isto a um custo razoável para os beneficiários. 


Como conseguiu, então, o direito internacional dos direitos huma- 
nos traduzir para a linguagem jurídica esta concepção do direito a uma 


habitação condigna? 
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O estatuto jurídico do direito à habitação 


Com a adopção da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948, o direito a uma habitação condigna passou a integrar o conjunto 
dos direitos humanos universalmente aplicáveis e reconhecidos. Pos- 
teriormente, este direito foi reafirmado num vasto conjunto de outros 
instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos, consa- 
grados a grupos distintos da sociedade. Pelo menos 12 textos diferentes 
foram adoptados e proclamados pelas Nações Unidas, reconhecendo 
explicitamente o direito a uma habitação condigna (Anexo 1). 


O direito de todos à habitação 


Muitos dos instrumentos que reconhecem o direito a uma habitação 
condigna enunciam-no como um direito que assiste a todos. Trata-se 
de um aspecto importante porque, embora outros textos refiram o direito 
a uma habitação condigna no contexto de um ou outro grupo social 
(que assim vê reconhecida uma maior protecção jurídica), este direito 
pertence essencialmente a todas as crianças, mulheres e homens, em 
todo o mundo. O n.º 1 do artigo 25.º da Declaração Universal dos Direi- 
tos Humanos proclama: 


“Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe asse- 
gurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda 
quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no 
desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou nou- 
tros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias inde- 
pendentes da sua vontade.” 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 

turais das Nações Unidas conta com 108"! rati- 

ficações ou adesões, e talvez contenha o NiTx Em 31 de Outubro de 2001, 0 
. R “s ; RICO número de ratificações ou adesões 

fundamento mais significativo do direito a erader4s. 
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Por quanto tempo? 


O auxílio-doença será mantido enquanto o segurado continuar incapaz para o trabalho, podendo o INSS indicar processo 
de reabilitação profissional, quando julgar necessário. 


Como provar a incapacidade? 
A incapacidade para o trabalho terá de ser comprovada através de exame de perícia médic do INSS. 
Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário do INSS, 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Certidão de Tempo de Serviço ou outro documento que comprove 
atividade e tempo de serviço, 

- relação e discriminação dos 36 últimos salários-de-contribuição, imediatamente anteriores ao afastamento, apurados 
num período máximo de 48 meses (duas vias), 

- | documento de indentidade e CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte), 

- atestado médico, 

- cartão ou registro do PIS/PASEP, e 

- cartão de inscrição e carnês ou guias de recolhimento das contribuições, para o contribuinte individual. 


15.7.1. AUXÍLIO- DOENÇA POR ACIDENTE DE TRABALHO 


Quem recebe? 


O segurado empregado rural ou urbano (exceto o doméstico), o avulso, o especial e o médico-residente que exerce 
trabalho remunerado, quando sofrem acidente de trabalho e são considerados incapazes para o exercício de suas atividades. 


Obs.: Também é considerada acidente de trabalho a doença que o segurado adquirir em consequência do traba- 
lho. 


Quando tem início? 


1. Para o segurado empregado: a partir do 15º dia seguinte ao do acidente até a alta da perícia médica (cabe à empresa a 
remuneração do dia do acidente e dos 15 (quinze) dias seguintes). 

2. Para o segurado trabalhador avulso e o especial: a partir do dia seguinte ao do acidente, se o afastamento do trabalha- 
dor for imediato, ou a contar do início do tratamento médico. 


Quanto recebe? 
91% (noventa e um por cento) do salário de benefício. 


Obs.: Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente terá o benefício conce- 
dido com base no salário de contribuição. 


Por quanto tempo? 

O auxílio-doença por acidente de trabalho será mantido enquanto o segurado continuar temporariamente incapaz para o 
trabalho, a incapacidade para o trabalho será comprovada através de exame procedido pela perícia médica do INSS, que 
poderá indicar processo de reabilitação profissional, quando julgar necessário. 


Quais os documentos necessários? 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, 
- relação e discriminação dos salários de contribuição, até o máximo de 36, apurados os últimos 48 meses (em duas vias), 


- documento de identidade CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte), 
- cartão ou registro do PIS/PASEP, 
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uma habitação condigna no conjunto dos princípios jurídicos que 
constituem o direito internacional dos direitos humanos. O n.º 1 do 
artigo 11.º do Pacto declara: 


“Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas 
as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas famí- 
lias, incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, bem 
como a um melhoramento constante das suas condições de existên- 
cia. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a 
assegurar a realização deste direito, reconhecendo para este efeito a 
importância essencial de uma cooperação internacional livremente 
consentida.” 


Para além destas duas fontes, tanto a Declaração das Nações Unidas 
sobre o Progresso Social e o Desenvolvimento (1969) como a Decla- 
ração de Vancouver sobre os Estabelecimentos Humanos, das Nações 
Unidas (1976), reconhecem o direito de todas as pessoas a uma habi- 
tação condigna. 


Direitos de habitação e não discriminação 


A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial é actualmente o texto das Nações Unidas rati- 
ficado pelo maior número de Estados"-!2, Nos termos do disposto na 
alínea e) do artigo 5.º desta Convenção, os Estados Partes compro- 
metem-se: 


“a proibir e a eliminar a discriminação racial, sob todas as suas 

formas, e a garantir o direito de cada um à igualdade perante a 
lei sem distinção de raça, de cor ou de ori- 
gem nacional ou étnica nomeadamente no 

N.T.2 Em 31 de Outubro de 2001, A 3 Ê É A 

o dedo LE NEres Unidas cora gozo dos direitos económicos, sociais e cul- 

maior número deratificaçõeséa— trrais, nomeadamente ... o direito ao aloja- 


Convenção sobre os Direitos da e 
Criança, com 191 ratificações. mento”. 
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O direito das mulheres à habitação 


A igualdade de tratamento é também a base do reconhecimento, a todas 
as mulheres, do direito a uma habitação condigna, entre outros direi- 
tos. Nos termos do artigo 14.º da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (1979), os 
Estados Partes ficam expressamente obrigados a eliminar a discriminação 
contra as mulheres nas zonas rurais e a garantir-lhes o direito de bene- 
ficiarem de condições de vida decentes, em particular no que se refere 
à habitação, ao saneamento, ao fornecimento de electricidade e de água. 


O direito das crianças à habitação 


Quer a Declaração das Nações Unidas dos Direitos da Criança (1959) 
quer a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) enunciam os 
direitos específicos das crianças à habitação. O artigo 27.º desta Con- 
venção exige dos Estados Partes que tomem as medidas adequadas 
para ajudar os pais e outras pessoas que tenham a criança a seu cargo 
a realizar o direito a um nível de vida suficiente, e: 


“asseguram, em caso de necessidade, auxílio material e programas 
de apoio, nomeadamente no que respeita à alimentação, vestuário 
e alojamento.” 


O direito à habitação dos trabalhadores migrantes 
O direito dos trabalhadores migrantes à igualdade de tratamento em 
matéria de habitação está garantido no artigo 43.º da Convenção Inter- 
nacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migran- 


tes e dos Membros das suas Famílias (1990). Este artigo dispõe: 


“Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao 
que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em maté- 


10 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


ria de ... d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habi- 
tação social, e protecção contra a exploração em matéria de arren- 
damento;” 


O direito dos trabalhadores à habitação 


O instrumento jurídico internacional mais completo no que se 
refere à habitação é a Recomendação 115 da Organização Inter- 
nacional do Trabalho (OIT) relativa à habitação dos trabalhadores. 
Contém um certo número de cláusulas que reconhecem a impor- 
tância primordial da habitação e reforçam os outros fundamen- 
tos jurídicos do direito à habitação. Após recordar, no seu 
preâmbulo, que a Constituição da OIT reconhece a obrigação 
solene de prosseguir a aplicação de programas destinados à rea- 
lização de um nível de habitação suficiente, esta Recomendação 
dispõe: 


“A política nacional em matéria de habitação deve ... (ter por objec- 
tivo) proporcionar a todos os trabalhadores e suas famílias uma habi- 
tação suficiente e condigna e um meio habitacional adequado. Deve 
ser concedida uma certa prioridade às pessoas com necessidades pre- 
mentes.” 


Ao todo, 3:7 convenções e recomendações da oIT abordam, sob um ou 
outro aspecto, o tema da habitação. 


Os direitos dos refugiados em matéria de habitação 


Nos termos da Convenção de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugia- 
dos, os Estados Contratantes devem conceder aos refugiados, em 
matéria de habitação, um tratamento tão favorável quanto possível, 
e não menos favorável que o concedido, nas mesmas circunstâncias, 
aos estrangeiros em geral. 


O Direito Humano a uma Habitação Condigna « 11 


Os direitos dos povos indígenas em matéria de habitação 


O projecto de Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos povos 
indígenas, que ainda não foi adoptado, contém duas menções ao 
direito à habitação: os povos indígenas têm o direito de definir, pla- 
near e pôr em prática todos os programas de habitação que os afec- 
tem; por outro lado, os povos indígenas têm também o direito à 
autonomia em assuntos relativos às suas próprias questões internas 
e locais, nomeadamente em matéria de habitação. 


Para além dos diversos tratados e declarações que acabamos de refe- 
rir, o direito a uma habitação condigna também tem sido abordado 
em muitas resoluções adoptadas por todos os tipos de órgãos deci- 
sores das Nações Unidas. Embora tais resoluções não sejam legalmente 
vinculativas, servem a importante função de enunciar normas inter- 
nacionalmente aceites. Esta forma de reconhecimento do direito à habi- 
tação evidencia a atenção e apoio permanentes de que beneficia — pelo 
menos no plano dos princípios — por parte de toda a comunidade inter- 
nacional. A maior parte das resoluções relativas aos direitos de habi- 
tação dirigem-se aos governos, tendo como objectivo encorajá-los a 
desenvolver esforços adicionais para a realização deste direito. 


Por exemplo, na Resolução 42/146, a Assembleia Geral reiterou 


a necessidade de tomar medidas, nos planos nacional e internacio- 
nal, destinadas a promover o direito de todas as pessoas a um nível 
de vida adequado para sie para as suas famílias, nomeadamente uma 
habitação condigna, e solicitou aos Estados e às Organizações inter- 
nacionais que prestassem uma atenção especial à realização do direito 
a uma habitação condigna, adoptando medidas tendentes a desenvolver 
estratégias nacionais de habitação e programas de melhoria dos esta- 
belecimentos humanos. 


Estas considerações foram retomadas por outras resoluções adopta- 
das pelo Conselho Económico e Social, a Comissão dos Direitos 
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Humanos e a Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a 
Protecção das Minorias. Mais recentemente, na sua Resolução 1991/26, 
a Subcomissão solicitou insistentemente a 


“todos os Estados que prossigam políticas eficazes e adoptem legis- 
lação destinada a assegurar o direito à habitação condigna de toda a 
população, atendendo em especial às pessoas actualmente sem abrigo 
ou inadequadamente instaladas”. 


O direito à habitação e outros direitos: uma relação frequentemente 
desconhecida 


A indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos 
manifesta-se claramente no direito à habitação. Tal como é reconhe- 
cido por vários organismos das Nações Unidas, o exercício pleno dos 
direitos — o direito à dignidade humana, à não discriminação, a um 
nível de vida adequado, à liberdade de escolher o local da sua resi- 
dência, à liberdade de associação e de expressão (por exemplo, dos 
inquilinos e outros grupos constituídos a nível da comunidade), à segu- 
rança da sua pessoa (no caso de expulsões forçadas ou arbitrárias, ou 
outras formas de agressão) e a não ser sujeito a intromissões arbi- 
trárias na vida privada, na família, no domicílio ou na correspon- 
dência — é indispensável para que o direito a uma habitação condigna 
possa ser exercido e preservado por todas as camadas da sociedade. 


Ao mesmo tempo, ter acesso a uma habitação condigna, salubre e 
segura, aumenta substancialmente a possibilidade de as pessoas 
gozarem outros direitos, uma vez que a habitação constitui a base 
de outros benefícios de natureza jurídica. Por exemplo, habitação e 
condições de vida adequadas estão estreitamente ligadas ao grau de 
realização efectiva do direito à higiene ambiental e do direito ao 
mais elevado nível possível de saúde mental e física. A Organização 
Mundial de Saúde considera a habitação como o factor ambiental mais 


importante associado à doença e ao aumento das taxas de mortali- 
dade e morbilidade. 
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Esta relação ou “permeabilidade” entre o direito a uma habitação ade- 
quada e outros direitos humanos mostra bem que as noções de indi- 
visibilidade e de interdependência são fundamentais para a plena 
realização de todos os direitos. 


Clarificação das obrigações dos Governos 


O reconhecimento jurídico generalizado do direito a uma habitação 
condigna assume enorme importância. Porém, na prática, é neces- 
sário formular as medidas específicas que os Governos devem adop- 
tar para transformar estas disposições jurídicas em realidades concretas 
para os beneficiários. Pensa-se muitas vezes erroneamente, em maté- 
ria de direitos como o direito a uma habitação condigna, que os Gover- 
nos podem cumprir a sua obrigação através da mera atribuição a este 
sector de fundos públicos suficientes e subsequente afectação de 
recursos financeiros. Ora, o direito à habitação e, na verdade, todos 
os direitos económicos, sociais e culturais, impõem aos Estados um 
conjunto de obrigações mais vasto e mais complexo. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais contribuiu para 
a clarificação das diversas obrigações que o reconhecimento deste direito 
a uma habitação condigna impõe aos Governos. Fê-lo através de um 
conjunto de iniciativas: a) organização de um “debate geral” sobre este 
direito; b) revisão de todas as directrizes relativas à elaboração dos rela- 
tórios a apresentar pelos Estados em aplicação dos artigos 16 e 17 do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais (Anexo II); c) adopção da Observação Geral n.º 4 sobre o Direito 
a uma Habitação Condigna (Anexo III); e d) inclusão, nas suas obser- 
vações finais sobre os relatórios de alguns Estados Partes, de notas 
considerando o Estado interessado violador do direito a uma habita- 
ção condigna em razão da prática de expulsões forçadas. 


Estas iniciativas e, naturalmente, as normas do Pacto e das outras fon- 
tes jurídicas do direito à habitação enumeradas supra, dão lugar a vários 
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níveis de obrigações dos Estados, no que se refere à realização deste 
direito. 


As obrigações legais dos Governos decorrentes do direito à habitação 
são constituídas por (i) os deveres estabelecidos no n.º 1 do artigo 2.º 
do Pacto; e (ii) as obrigações específicas de reconhecer, respeitar, pro- 
teger e satisfazer este e outros direitos. 


O n.º 1 do artigo 2.º do Pacto é de primordial importância para deter- 
minar aquilo que os Governos devem fazer, ou abster-se de fazer, no 
processo conducente ao exercício, por toda a sociedade, dos direitos 
enunciados no Pacto. Este artigo tem a seguinte redacção: 


“Cada um dos Estados Partes no presente Pacto compromete-se a agir, 
quer com o seu próprio esforço, quer com a assistência e cooperação 
internacionais, especialmente nos planos económico e técnico, no 
máximo dos seus recursos disponíveis, de modo a assegurar pro- 
gressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente 
Pacto por todos os meios apropriados, incluindo em particular por 
meio de medidas legislativas.” 


Três expressões utilizadas neste artigo são particularmente importantes 
para a compreensão das obrigações dos Estados de assegurar o pleno 
exercício dos direitos reconhecidos no Pacto, nomeadamente o direito 
a uma habitação condigna: a) “compromete-se a agir ... por todos os 
meios apropriados”, b) “no máximo dos seus recursos disponíveis”; 
e c) “assegurar progressivamente”. 


(a) “compromete-se a agir... por todos os meios adequados” 


Esta obrigação é imediata. Os Estados são obrigados a agir logo que 
ratifiquem o Pacto. Uma das primeiras medidas que o Estado Parte 
deve tomar é proceder a um exame rigoroso de toda a legislação per- 
tinente a fim de a tornar plenamente compatível com as suas obri- 
gações internacionais. 
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O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais reconheceu 
que tal medida legislativa era, em muitos casos, altamente desejável, 
mesmo indispensável, para a realização de cada um dos direitos enun- 
ciados no Pacto. Por outro lado, o Comité sublinhou que não basta a 
um Estado Parte adoptar medidas legislativas, ou tornar compatível 
a sua legislação, para que se considerem cumpridas as obrigações decor- 
rentes do Pacto. 


A expressão “por todos os meios adequados” é interpretada em sen- 
tido lato, ou seja, para além das medidas legislativas, o Estado deve 
adoptar medidas administrativas, judiciais, económicas, sociais e edu- 
cativas. 


De um modo geral, os Governos devem também adoptar medidas que 
sejam deliberadas, concretas e destinadas, claramente, a cumprir as 
obrigações assumidas em virtude do Pacto. Incumbe-lhes, assim, pro- 
ceder de imediato ao diagnóstico da situação no que se refere aos direi- 
tos enunciados no Pacto. 


Os Estados Partes são, de igual modo, obrigados a formular políticas 
e a fixar prioridades que sejam compatíveis com o Pacto, tendo em 
conta o estado dos referidos direitos. Devem também avaliar os pro- 
gressos realizados e prever medidas eficazes de natureza jurídica ou 
outra, em caso de violação. 


Com referência específica ao direito a uma habitação condigna, os Esta- 
dos Partes devem adoptar uma estratégia nacional de habitação. A estra- 
tégia deve definir os objectivos para melhorar a situação deste sector, 
identificar os recursos disponíveis para a realização de tais objectivos 
e a maneira mais eficiente de os utilizar e definir as responsabilida- 
des e o calendário da aplicação das medidas necessárias. 


Tais estratégias devem reflectir a realização de consultas genuínas e 
a participação de todos os sectores sociais, nomeadamente os sem abrigo, 


os deficientemente alojados e os seus representantes e organizações. 
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São necessárias outras medidas para assegurar uma coordenação 
efectiva entre os ministérios competentes e as autoridades regionais 
e locais de modo que as políticas conexas (economia, agricultura, 
ambiente, energia, etc.) sejam compatíveis com as obrigações decor- 
rentes do artigo 11.º do Pacto. 


(b) “no máximo dos seus recursos disponíveis” 


Esta expressão significa que é necessário utilizar não só os recursos 
gerados por um Estado mas ainda os disponibilizados por outros 
Estados ou pela comunidade internacional, para assegurar a realiza- 
ção de cada um dos direitos enunciados no Pacto. Mesmo quando 
“os recursos disponíveis” são manifestamente inadequados, os Esta- 
dos Partes devem esforçar-se para assegurar o exercício, na máxima 
medida possível, dos direitos pertinentes, atendendo às circunstâncias. 


Importa ter em consideração que este princípio pressupõe a utiliza- 
ção e afectação equitativa e efectiva dos recursos disponíveis. É fre- 
quente invocar-se a falta de recursos para justificar a não realização 
de certos direitos; porém, o Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais insiste que, mesmo no caso de grave recessão e de adop- 
ção de medidas de ajustamento estrutural, os Estados Partes podem, 
e devem, proteger os membros vulneráveis da sociedade, adoptando 
programas bem orientados e de relativamente baixo custo. 


Se um Estado se declarar incapaz de cumprir as suas obrigações míni- 
mas por falta de recursos, deve pelo menos poder demonstrar que fez 
todos os esforços no sentido de consagrar todos os recursos disponí- 
veis ao cumprimento, com prioridade, das suas obrigações essenciais. 
Todavia, a falta de recursos nunca poderá ser invocada para justificar 
o não cumprimento por um Estado da sua obrigação de controlar a 
situação relativa ao exercício dos direitos enunciados no Pacto. 


Em resumo, os Estados têm a obrigação de demonstrar que as medi- 
das adoptadas são suficientes, no seu conjunto, para realizar o direito 
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de todos a uma habitação condigna no mais curto espaço de tempo 
possível, utilizando o máximo dos recursos disponíveis. 


(c) “assegurar progressivamente” 


Esta expressão impõe aos Estados a obrigação de agirem tão rápida e 
eficientemente quanto possível, tendo em vista assegurar a realiza- 
ção plena de cada um dos direitos enunciados no Pacto. Simplificando, 
os Estados não podem adiar indefinidamente os esforços que têm de 
desenvolver para atingir este objectivo. Todavia, nem todos os direi- 
tos enunciados no Pacto podem ser realizados progressivamente. 
Tanto a adopção da legislação relativa às cláusulas de não discrimi- 
nação do Pacto, como a avaliação do estado de realização dos referi- 
dos direitos devem ocorrer imediatamente após a ratificação. 


A obrigação de “assegurar progressivamente” deve ser interpretada à 
luz do n.º 1 do artigo 11.º do Pacto, que se refere de modo particular 
a “um melhoramento constante das suas condições de existência”. Qual- 
quer medida deliberadamente regressiva neste domínio exigirá uma 
análise muito cuidadosa e só poderá ser justificada por referência à 
totalidade dos direitos previstos no Pacto e no contexto da utilização 
do máximo dos recursos disponíveis. 


Além disso, a existência desta obrigação de realização progressiva 
é independente de um eventual aumento dos recursos. Impõe, sobre- 
tudo, a utilização efectiva dos recursos disponíveis. 


“Uma obrigação fundamental mínima” 


Em virtude do Pacto sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais, cada Estado Parte assume, independentemente do seu nível de 
desenvolvimento económico, a obrigação fundamental mínima de 
assegurar a realização, pelo menos a um nível essencial mínimo, de 
cada um dos direitos enunciados neste instrumento. Nos termos do 
mesmo Pacto, um Estado Parte, em cujo território existe um número, 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


- Comunicação do Acidente de Trabalho - CAT, preenchida e assinada pela empresa. 

Obs.: No caso de omissão da empresa de comunicar o acidente, podem fazê-lo também: o próprio acidentado, 
seus dependentes, entidade sindical competente, o médico que assistiu o acidentado ou qualquer autoridade pública 
(prefeito, promotor, juiz, delegado de polícia...). cfr. Art. 134 do Regulamento de Benefícios da Previdência 


14.8. AUXÍLIO RECLUSÃO 
Quem recebe? 


Os dependentes do segurado detento ou recluso, desde que este não receba qualquer espécie de remuneração da empresa, 
nem esteja em gozo de auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço. 
Obs.: A concessão do auxílio-reclusão independe do número de contribuições pagas pelo segurado. 


Quando tem início? 
Na data do efetivo recolhimento do segurado à prisão. 
Quanto recebe? 


100% do salário de benefício. (servidor público: só para quem recebe até 360,00/mês!) 

Obs.: O valor do benefício não poderá ser inferior ao salário mínimo. 
Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente, terá o benefício concedido com base 
no salário de contribuição. 


Por quanto tempo? 


Enquanto o segurado permanecer detento ou recluso. 
Obs.: Para a manutenção do benefício deverá ser apresentada, trimestralmente, a declaração de que o segurado 
permanece recluso. 


Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário próprio do INSS; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS ou Certidão de Tempo de Serviço ou outro documento que comprovar 
atividade e tempo de serviço do segurado; 

- relação e discriminação dos 36 últimos salários-de-contribuição, imediatamente anteriores ao afastamento, apurados 
num período máximo de 48 meses (duas vias); 

- documento de identidade e CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte) do segurado e do dependente, se houver; 
- cartão ou registro do PIS/PASEP do segurado e do dependente, se houver; 

- comprovante de pagamento de benefício, se o segurado estiver em gozo de benefício; 

- Cartão de Inscrição e carnês ou guias de recolhimento das contribuições, se contribuinte individual; 

- comprovação de invalidez, a cargo da perícia médica do INSS, para dependente inválido maior de 21 anos; 

- comprovação de qualidade de dependente (Certidão de Nascimento de filhos(as), menores de 21 anos não-emancipados 
ou inválidos, e Certidão de Casamento ou prova da condição de companheira); 

- termo de responsabilidade em formulário próprio do INSS; 

- certidão de despacho da prisão preventiva ou sentença de condenação e atestado do efetivo recolhimento do segurado à 
prisão, firmados pela autoridade competente; 

- declaração da empresa de que o segurado (empregado) não está recebendo qualquer espécie de remuneração; e 

- declaração judicial de curatela (para o maior de 21 anos de idade, incapaz), de tutela (para menor sob tutela) ou guarda( 
para menor sob guarda). 


14.9. PENSÃO POR MORTE 
Quem recebe? 
Os dependentes, pela morte do segurado. 


Quando tem direito? 
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ainda que pouco significativo, de pessoas privadas de condições bási- 
cas de alojamento e habitação não está, à primeira vista, a cumprir as 
obrigações que para ele decorrem do Pacto. Para além deste requisito 
fundamental, existem quatro níveis de obrigações adicionais impos- 
tas aos Governos no domínio do direito a uma habitação condigna. 


“Reconhecer” 


A obrigação imposta aos Estados de reconhecer o direito à habitação 
manifesta-se em várias áreas chave. Em primeiro lugar, todos os paí- 
ses devem reconhecer a dimensão de direitos humanos da habitação 
e garantir que nenhuma medida, seja de que natureza for, é adoptada 
com a intenção de provocar a erosão do estatuto jurídico deste direito. 


Em segundo lugar, a obrigação de “reconhecer” implica a adopção de 
medidas legislativas, associadas a políticas adequadas, orientadas para 
a realização progressiva do direito à habitação. Qualquer legislação, 
ou política, que se afaste claramente do direito jurídico a uma habi- 
tação condigna necessitará de ser revogada ou modificada. Política e 
legislação não devem, além disso, beneficiar grupos sociais já favo- 
recidos, em detrimento dos mais necessitados. 


Outra dimensão do dever de reconhecer este direito pode manifes- 
tar-se em termos de política. Mais concretamente, as questões de 
habitação devem ser integradas nos objectivos gerais do desenvolvi- 
mento dos Estados. Além disso, deve ser adoptada uma estratégia nacio- 
nal orientada para a realização progressiva do direito de todos à 
habitação, através da definição de objectivos específicos. 


Em terceiro lugar, o reconhecimento do direito à habitação significa 
que os Estados devem verificar em que medida este direito já é exer- 
cido pela população no momento da ratificação. Mais importante ainda, 
os Estados devem fazer um verdadeiro esforço a fim de determinar até 
que ponto este direito não está garantido, e definir a sua legislação e 
política de habitação no sentido de assegurar a todos o exercício deste 
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direito no mais curto espaço de tempo possível. A este respeito, os Esta- 
dos devem conceder a prioridade devida aos grupos sociais que vivem 
em condições desfavoráveis, prestando-lhes uma atenção particular. 


“Respeitar” 


A obrigação de respeitar o direito a uma habitação condigna significa 
que os Governos devem abster-se de acções que impeçam o exercício 
deste direito pelas pessoas capazes de o exercerem por si. Trata-se mui- 
tas vezes, apenas, de abster-se de certas práticas e de comprometer-se 
a facilitar as iniciativas de “auto-auxílio” dos grupos interessados. Neste 
contexto, os Estados não devem restringir o exercício do direito à par- 
ticipação popular por parte dos beneficiários do direito à habitação, 
e devem respeitar o direito fundamental de reunião e de associação. 


O respeito do direito a uma habitação condigna significa, em parti- 
cular, que os Estados têm a obrigação de abster-se de efectuar expul- 
sões forçadas ou arbitrárias de pessoas e grupos ou, de outro modo, 
favorecer esta prática. Os Estados devem respeitar o direito de as pes- 
soas construiírem a sua habitação e organizarem o seu ambiente da 
maneira mais adequada à sua cultura, às suas aptidões, necessidades 
e desejos. Finalmente, a obrigação de respeitar o direito a uma habi- 
tação condigna exige também que os Estados honrem os seus com- 
promissos no que toca aos direitos à igualdade de tratamento, ao 
respeito do domicílio e outros direitos conexos. 


“Proteger” 


A fim de proteger efectivamente os direitos da população em maté- 
ria de habitação, os Governos devem providenciar para que não haja 
violações destes direitos por “terceiros”, nomeadamente proprietários 
ou agentes imobiliários. Quando ocorra uma violação, as autoridades 
públicas competentes devem intervir no sentido de impedir outras 
infracções e garantir aos lesados o acesso aos meios jurídicos que lhes 
permitam obter a reparação dos danos sofridos. 
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Para proteger os direitos dos seus cidadãos contra certos actos, como 
as expulsões forçadas, os Governos devem, de imediato, adoptar medi- 
das destinadas a conferir segurança legal ao direito de ocupação de 
todas as pessoas e agregados familiares que não beneficiem de tal pro- 
tecção. Para além disso, os residentes devem ser protegidos, mediante 
legislação e outras medidas eficazes, contra a discriminação, a agres- 
são, a recusa do fornecimento de serviços ou outras ameaças. 


Os Estados devem adoptar medidas tendentes a garantir que as diver- 
sas despesas de habitação dos agregados familiares são compatíveis 
com os níveis de rendimento. Deve ser instituído um sistema de sub- 
sídios à habitação destinado aos sectores da sociedade que não têm 
possibilidades de aceder a uma habitação condigna, bem como a pro- 
teger os arrendatários contra aumentos de renda não razoáveis ou exces- 
sivos. 


Os Estados devem assegurar a instituição de mecanismos de execu- 
ção judiciais, para-judiciais, administrativos ou políticos que permi- 
tam às vítimas de violações do direito a uma habitação condigna obter 
uma indemnização. 


“Realizar” 


Diferentemente dos deveres de reconhecer, respeitar e proteger o 
direito a uma habitação condigna, a obrigação de um Estado realizar 
este direito é simultaneamente positiva e interventora. É especialmente 
a este nível que intervêm a despesa pública, a regulação pelos Gover- 
nos da economia e do mercado fundiário, os serviços de utilidade pública 
e respectivas infra-estruturas, a redistribuição do rendimento e outras 
obrigações positivas. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais considera que 
os Governos devem elaborar estratégias bem definidas que visem asse- 
gurar a todas as pessoas o direito de viverem em paz e com dignidade. 
O acesso à terra, como direito, deve ser incluído nestas estratégias. 
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O Comité considera ainda que muitas das medidas necessárias à rea- 
lização do direito à habitação requerem a afectação de recursos e que 
os fundos públicos consagrados à habitação podem, em certos casos, 
ser melhor utilizados na construção directa de novas habitações. 


De um modo geral, em matéria de financiamento da habitação, os Esta- 
dos devem garantir que as despesas do sector são, qualitativa e quan- 
titativamente, adaptadas às necessidades de habitação da sociedade e 
conformes às obrigações decorrentes do Pacto e de outros instru- 
mentos jurídicos. 


Tal como foi proclamado nos princípios de Limburgo sobre a aplica- 
ção do Pacto sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, e pos- 
teriormente reiterado pelo Comité, na utilização dos recursos 
disponíveis, deve ser dada prioridade ao exercício dos direitos reco- 
nhecidos no Pacto, atendendo à necessidade de garantir a cada um a 
satisfação das necessidades de subsistência, bem como a prestação 
de serviços essenciais. 


Outras iniciativas 


No seu relatório de 1990, apresentado à Subcomissão para a Prevenção 
da Discriminação e a Protecção das Minorias, o Relator Especial sobre 
a realização dos direitos económicos, sociais e culturais iniciou um 
processo de definição do conteúdo do direito à habitação, na perspectiva 
da eventual elaboração de normas pelas Nações Unidas, neste domínio. 


Em 1992, a Subcomissão analisou um documento de trabalho inti- 
tulado “O direito a uma habitação condigna”, elaborado pelo Relator 
Especial N'13, Um dos elementos fundamentais 

deste documento era a vontade de explicitar as. N-T3 Working paper: 

. e PRA E/CN.4/Sub.2/1992/15. Final 
obrigações dos Estados neste domínio. Tam-  eport: E/CN.4/Sub.a/1995/12. 
bém se examinava a questão de saber se as Estabelecimento do mandato: 

3 . : di Re Res. CDH2000/9. 1.º Relatório: 
Nações Unidas deviam ponderar a possibili- E/cN.4/2001/51. 
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dade de adoptar uma Convenção especialmente consagrada ao direito 
à habitação. 


As obrigações da comunidade internacional 


As obrigações da comunidade internacional (expressão que designa 
o conjunto dos Estados e organizações internacionais), em matéria 
de realização do direito a uma habitação condigna, são mais vastas 
do que normalmente se pensa. 


Por exemplo, nos termos dos artigos 55 e 56 da Carta das Nações Uni- 
das e de acordo com princípios bem estabelecidos do direito inter- 
nacional, a cooperação internacional para a realização dos direitos 
económicos, sociais e culturais é uma obrigação de todos os Estados. 
Esta responsabilidade recai, de modo particular, sobre os Estados que 
podem ajudar os outros nesta área. 


Também a Declaração de 1986 sobre o Direito ao Desenvolvimento 
salienta que, sem um programa activo de assistência e cooperação inter- 
nacional, técnica e financeira, a plena realização dos direitos econó- 
micos, sociais e culturais não passará, em diversos países, de uma mera 
aspiração. 


Concretamente no que se refere ao direito a uma habitação condigna, 
a comunidade internacional é legalmente obrigada a assegurar a pro- 
tecção deste direito através de uma série de medidas, tais como: 


Abster-se de adoptar medidas coactivas destinadas a forçar um Estado 
a revogar ou a violar as suas obrigações em matéria de direito à habi- 
tação; 


Prestar assistência financeira, ou de outra natureza, aos Estados afec- 
tados por catástrofes naturais, ecológicas ou outras, e pela conse- 


quente destruição de casas e de instalações, entre outras coisas; 
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Assegurar abrigo ou habitação às pessoas deslocadas e aos refugia- 
dos que fogem da perseguição, da guerra civil, do conflito armado, 
da seca, da fome, etc.; 


Responder a violações graves do direito à habitação ocorridas num 
Estado; e 


Reafirmar, diligente e periodicamente, a importância do direito 
a uma habitação condigna, e garantir que nenhum diploma legis- 
lativo adoptado afecte, de algum modo, o reconhecimento deste 
direito. 


O conteúdo do direito à habitação 


Um dos obstáculos ao exercício do direito à habitação tem sido a falta 
de uma definição, universalmente reconhecida, dos diversos ele- 
mentos constitutivos desta norma. Esta dificuldade decorre talvez 
mais da intuição do que de uma verdadeira análise jurídica. Foram 
ultimamente adoptadas diversas medidas tendentes a melhorar as abor- 
dagens jurídicas desta questão. Cabe aqui citar, muito especialmente, 
a Observação Geral n.º 4 do Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais, relativa ao direito a uma Habitação Condigna, que define 
este direito através da associação de um certo número de elementos 
concretos. Estes elementos, no seu conjunto, constituem as garantias 
fundamentais que, no direito internacional, todas as pessoas podem 
juridicamente invocar. 


1. Segurança legal da ocupação 


Todas as pessoas têm direito a um certo grau de segurança que garanta 
a protecção legal contra as expulsões forçadas, a agressão e outras amea- 
ças. Os Governos devem, consequentemente, adoptar medidas ime- 
diatas a fim de conferir segurança legal da ocupação às famílias que 
ainda não beneficiam desta protecção. Tais medidas devem ser adop- 
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tadas após consulta genuína, efectuada junto das pessoas e grupos 
afectados. 


2. Disponibilidade de serviços, materiais e infra-estruturas 


Todos os titulares do direito a uma habitação condigna devem ter acesso 
permanente aos recursos naturais e comuns, água potável, energia 
para cozinhar, aquecimento e iluminação, instalações sanitárias e de 
limpeza, meios de conservação de alimentos, sistemas de recolha 
e tratamento de lixo, esgotos e serviços de emergência. 


3. Acessibilidade 


Os custos da habitação suportados pelas pessoas ou agregados fami- 
liares devem situar-se a um nível que não ameace ou comprometa a 
satisfação de outras necessidades essenciais. Devem ser concedidos 
subsídios àqueles que não dispõem de meios económicos suficien- 
tes para ter uma habitação adequada, e os arrendatários devem ser 
protegidos contra rendas excessivas ou aumentos de rendas abusivos. 
Nas sociedades onde os materiais de construção são essencialmente 
materiais naturais, os Estados devem tomar medidas tendentes a 
assegurar a disponibilidade de tais materiais. 


4. Habitabilidade 
Uma habitação condigna deve ser habitável. Por outras palavras, deve 
propiciar o espaço adequado e proteger do frio, da humidade, do 
calor, da chuva, do vento ou outros perigos para a saúde, dos riscos 
devidos a problemas estruturais e de vectores de doença. A segurança 
física dos ocupantes deve ser igualmente garantida. 


5. Facilidade de acesso 


Uma habitação condigna deve ser acessível aos que a ela têm direito. 
Os grupos desfavorecidos devem ter pleno acesso, permanentemente, 
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aos recursos adequados, em matéria de habitação. Assim, os grupos 
desfavorecidos, nomeadamente pessoas idosas, crianças, portadores 
de deficiências, doentes terminais, seropositivos, doentes crónicos, 
doentes mentais, vítimas de catástrofes naturais, pessoas que vivem 
em zonas sujeitas a catástrofes naturais e outros grupos devem bene- 
ficiar de uma certa prioridade no que se refere à habitação. Na ela- 
boração e aplicação de legislação relativa à habitação, há que ter em 
conta as necessidades especiais destes grupos. 


6. Localização 


Uma habitação condigna deve situar-se num local onde existam 
possibilidades de emprego, serviços de saúde, escolas, centros de 
cuidados infantis e outras estruturas sociais. As habitações não 
devem ser construídas em lugares poluídos, nem na proximidade 
imediata de fontes de poluição que ameacem o direito à saúde dos 
seus ocupantes. 


7. Respeito do ambiente cultural 


A arquitectura, os materiais de construção utilizados e as políticas sub- 
jacentes devem permitir a expressão da identidade e diversidade cul- 
turais. Nas actividades de construção ou de modernização da habitação, 
é necessário garantir que as dimensões culturais da habitação não são 
sacrificadas. 


Este vasto conjunto de elementos constitutivos do direito a uma habi- 
tação condigna, dá-nos uma ideia da sua complexidade. Também mos- 
tra as várias áreas a considerar pelos Estados que estão juridicamente 
obrigados a assegurar a realização dos direitos à habitação por parte 
da sua população. Qualquer pessoa, agregado familiar, grupo ou 
comunidade que vive numa situação em que aqueles elementos não 
se encontram todos reunidos, pode razoavelmente alegar que não 
goza do direito a uma habitação condigna, tal como este é enunciado 
nos instrumentos internacionais relativos aos direitos humanos. 
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O controlo da aplicação do direito a uma habitação condigna 


O amplo leque de questões emergentes do direito a uma habitação 
condigna exige que as Nações Unidas empreendam uma série de 
actividades relativas ao controlo do respeito e da realização deste 
direito. 


Controlo por Habitat 


Muitas das questões mais técnicas ligadas a este direito são contro- 
ladas pelo Centro das Nações Unidas para os Estabelecimentos Huma- 
nos (Habitat), de acordo com a Estratégia Global para o Abrigo para 
o Ano 2000. 


Habitat elaborou vários indicadores chave que permitem identificar 
a situação dos elementos essenciais do sector da habitação em todos 
os países. Estes indicadores privilegiam a existência dos serviços bási- 
cos, considerada parte integrante da habitação condigna. Outros fac- 
tores considerados são, nomeadamente, o preço, a quantidade, a 
qualidade, a oferta e a procura. Por outro lado, estes indicadores são 
utilizados na elaboração dos relatórios que os Governos devem apre- 
sentar de dois em dois anos à Comissão sobre os Estabelecimentos 
Humanos. 


As actividades conexas do controlo da aplicação da Estratégia Global 
para o Abrigo para o Ano 2000 são também coordenadas por Habi- 
tat, com o objectivo de avaliar as medidas adoptadas e os progressos 
realizados, não só pelos Estados Membros das Nações Unidas, mas 
também pelos diversos organismos do sistema das Nações Unidas e 
pelas organizações regionais, bilaterais e não governamentais. 


Em 5 de Maio de 1993, a Comissão sobre os Estabelecimentos Huma- 
nos adoptou uma resolução sobre o direito a uma habitação condigna 


(ver excerto reproduzido no Anexo 1), recomendando, entre outras coi- 
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sas, ao Comité Preparatório da Conferência prevista para 1996 sobre 
os Estabelecimentos Humanos (Habitat II), que inscrevesse na agenda 
a questão do direito a uma habitação condigna. 


Controlo pelo sistema de direitos humanos das Nações Unidas 


Em virtude do Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, os Estados Partes são obrigados a apresentar rela- 
tórios de cinco em cinco anos, descrevendo, nomeadamente, as medi- 
das legislativas e outras que hajam adoptado para assegurar a todas 
as pessoas dependentes da sua jurisdição o exercício do direito a uma 
habitação condigna. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais emite direc- 
trizes destinadas a assistir os Estados Partes na elaboração dos refe- 
ridos relatórios. Tais directrizes foram completamente revistas em 1990. 
As directrizes relativas ao direito a uma habitação condigna figuram 
no Anexo II. 


As novas directrizes encorajam os Estados Partes no Pacto a apresentar 
relatórios sobre uma série de factos e medidas: número de pessoas e 
famílias sem abrigo; número de pessoas que não têm uma habitação 
condigna; número de pessoas alvo de expulsões nos últimos cinco anos; 
número de pessoas sem protecção jurídica contra as expulsões for- 
çadas ou arbitrárias; legislação com influência na realização do direito 
à habitação condigna; medidas adoptadas para recuperar espaços não 
utilizados para fins de construção de habitações; medidas adoptadas 
para garantir que a ajuda internacional destinada à habitação e às ins- 
talações humanas é utilizada para satisfazer as necessidades dos gru- 
pos mais desfavorecidos, etc. 


O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais examina 
muito cuidadosamente estes relatórios e outras informações dispo- 


níveis. Dialoga também com os representantes do Estado Parte que 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


A concessão da pensão por morte independe de número mínimo de contribuições pagas pelo segurado. 
Quando tem início? 


a) a contar da data do óbito do segurado, se requerida até 30 dias deste; 
b) a partir da data do requerimento, se posterior a 30 dias. 


Obs.: Quando se tratar de morte presumida, a data de | início do benefício será a da decisão 
judicial. 


Quanto recebe? 


100% do salário de benefício da aposentadoria que o segurado recebia ou que teria direito, se estivesse aposentado na data 
do seu falecimento. 

Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente, terá benefício concedido com 
base no salário de contribuição. 


Por quanto tempo? 


A cota da pensão por morte se extingue: 
a) para o filho ou irmão que se emancipar ou completar 21 anos de idade, salvo se inválido; 
b) pela morte do pensionista; ou 
c) pela cessação da invalidez para o pensionista inválido. 


Obs.: O valor da pensão recebido por um dependente que perdeu o direito à mesma, por algum 
dos motivos acima, será repartido com os demais dependentes que continuarem na condição de 
pensionistas. 


Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário próprio do INSS; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Certidão de Tempo de Serviço ou outro documento que comprove 

atividade e tempo de serviço do segurado; 

- relação e discriminação dos salários de contribuição, até o máximo de 36, apurados nos últimos 48 meses (em duas 

vias); 

- documento de identidade e CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte) do segurado e do dependente, se houver; 

- Certidão de Óbito do segurado; 

- cartão ou registro no PIS/Pasep do segurado e do dependente, se houver; 

- comprovante de pagamento de benefício, se o segurado estava em gozo de benefício; 

- Cartão de Inscrição e carnês ou guias de recolhimento das contribuições, se contribuinte individual; 

- comprovação de invalidez, anterior à data do óbito, a cargo da perícia médica do INSS, para dependente inválido maior 

de 21 anos; 

- comprovante da qualidade de dependente (Certidão de Nascimento de filhos(as), menores de 21 anos não-emancipados 

ou inválidos, e Certidão de Casamento ou prova de condição de companheira); 

- termo de responsabilidade, em formulário próprio do INSS; e 

- | declaração judicial de curatela (para o maior de 21 anos de idade incapaz), de tutela (para menor sob tutela) ou de 
guarda (para o menor sob guarda). 

14.9.1. PENSÃO POR MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO 


Quem recebe? 


Os dependentes do segurado, quando este morrer em conseqiiência de acidente de trabalho. 
Obs.: A concessão de pensão por acidente de trabalho independe do número de contribuições pagas pelo segurado. 


Quando tem início? 
Na data da morte do segurado: 


a) se requerida até 30 dias desta; 
b) a partir da data do requerimento, se posterior a 30 dias. 
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apresentam o relatório. Através deste processo, o Comité pode con- 
trolar o grau de realização, em cada Estado Parte, dos direitos pre- 
vistos no Pacto. 


No que respeita ao direito a uma habitação condigna, o Comité e outros 
organismos das Nações Unidas, activos no domínio dos direitos huma- 
nos, têm reconhecido que o controlo efectivo do respeito e do exer- 
cício deste direito constitui uma tarefa difícil. 


Tal dificuldade decorre em parte do facto de muito poucos Estados 
recolherem sistematicamente dados estatísticos e indicadores, em 
matéria de habitação, que se relacionem directamente com as preo- 
cupações manifestadas no Pacto. 


No entanto, o Comité indicou muito claramente, na sua Observa- 
ção Geral n.º 4, que é positiva a obrigação de controlar efectivamente 
a situação da habitação. Nessa medida, devem os Estados Partes 
adoptar as providências necessárias, quer no plano nacional, quer 
no âmbito da cooperação internacional, para identificar toda a 
extensão do problema dos sem abrigo e dos mal alojados, no seu 
território. 


Os Estados Partes devem, em particular, fornecer ao Comité informação 
pormenorizada sobre os grupos sociais vulneráveis e em situação 
desfavorável, no que se refere à habitação. 


Os relatórios elaborados pelos Estados Partes no Pacto são públicos. 
Cópias dos relatórios encontram-se disponíveis no Centro dos Direi- 


tos Humanos das Nações Unidas, em Genebra N-T4, 

N.T4 Os relatórios de Portugal, O controlo judicial do direito à habitação 
elaborados no âmbito do Pacto 

internacional sobre os direitos 

económicos, sociais e culturais, O Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
podem encontrar-se no endereço: o E na 

www.gddc.pt. e Culturais das Nações Unidas já respon- 
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deu afirmativamente à questão de saber se, no plano dos princí- 
pios jurídicos, estes direitos, nomeadamente o direito a uma 
habitação condigna, deviam poder ser invocados perante os tri- 
bunais ou objecto de recursos internos. Segundo o Comité, tais 
vias de recurso são aplicáveis, nomeadamente nos seguintes 
casos: 


a) Recursos interpostos perante os tribunais para obter a proi- 
bição, mediante decisão nesse sentido, de expulsões ou demo- 
lições; 

b) Processos jurídicos destinados a obter uma indemnização 
após uma expulsão ilegal; 

c) Queixas contra medidas ilegais tomadas por proprietários 
(Estado ou particulares) ou por estes apoiadas, em matéria de 
arrendamento, manutenção da habitação, discriminação racial 
e outras formas de discriminação; 

d) Denúncias de qualquer forma de discriminação na atribuição 
e acesso à habitação; 

e) Queixas contra os proprietários, relativas a condições de habi- 
tação insalubres ou inadequadas; e 

f) Acções judiciais colectivas decorrentes do aumento significativo 
do número de pessoas sem abrigo. 


Violações do direito à habitação 


Vários organismos das Nações Unidas, activos no domínio dos direi- 
tos humanos, confirmaram que o direito à habitação pode ser violado 
pelos Governos. Num dos seus primeiros pareceres sobre a questão, 
o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, na sua quarta 
sessão (I990), observou que: 


“O direito à habitação pode ser objecto de violações. Os actos e omis- 
sões que constituem violações devem ser estudados pelo Comité, 


especialmente no contexto de expulsões.” 
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Também na sua quarta sessão, na Observação Geral n.º 2 sobre as 
medidas de assistência técnica internacional, o Comité considerou que 
as instituições financeiras internacionais e as agências de desenvol- 
vimento 


“devem escrupulosamente evitar apoiar projectos que ... envolvam 
expulsões ou deslocações maciças de pessoas sem medidas adequa- 
das de protecção e de indemnização ... Devem ser tomadas todas as 
providências, em cada fase de execução de um projecto de desen- 
volvimento, para que os direitos enunciados no Pacto sejam tidos devi- 
damente em conta.” 


Desde então, o Comité adoptou uma abordagem mais restritiva do 
respeito, pelos Estados Partes, das obrigações assumidas relati- 
vamente ao direito à habitação. O Comité considerou, por duas 
vezes, que o facto de um Estado tolerar as expulsões forçadas no 
seu território constitui uma violação das disposições do Pacto. 
A Observação Geral n.º 4, sobre o direito a uma habitação condigna, 
permite compreender melhor o ponto de vista do Comité sobre 
este assunto: 


O Comité considera que as expulsões forçadas são, à primeira vista, 
incompatíveis com as disposições do Pacto e só podem justificar-se 
em circunstâncias muito excepcionais, e em conformidade com os prin- 
cípios de direito internacional aplicáveis. 


Também a Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a Pro- 
tecção das Minorias, na sua Resolução 1991/12, chama a atenção 
para 


“o facto de a prática de expulsões forçadas constituir manifesta- 
mente uma violação dos direitos humanos, em particular do direito 
a uma habitação condigna; [e] a necessidade de tomar medidas ime- 
diatas, a todos os níveis, para eliminar a prática de expulsões for- 
çadas.” 
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Mais recentemente, a Comissão dos Direitos Humanos, na sua Reso- 
lução 1993/77, afirmou 


“que a prática de expulsões forçadas constitui uma violação flagrante 
dos direitos humanos, em especial o direito a uma habitação condigna.” 


Até hoje, as Nações Unidas consideraram apenas as violações do 
direito à habitação no contexto de expulsões forçadas organizadas ou 
toleradas pelo Estado. É, no entanto, provável que, num futuro pró- 
ximo, outras violações, efectivas ou potenciais, do direito à habitação 
sejam igualmente consideradas. Em 1991, o Comité dos Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais emitiu um parecer segundo o qual “a 
deterioração generalizada das condições de vida e de habitação, direc- 
tamente imputável a decisões políticas e legislativas dos Estados Par- 
tes, sem qualquer medida compensatória, é incompatível com as 
obrigações decorrentes do Pacto”. 


Outros actos e omissões susceptíveis de fazer temer uma violação do 
direito à habitação são, nomeadamente, os actos de discriminação racial 
ou outras formas de discriminação no domínio da habitação; a demo- 
lição ou destruição da habitação como medida sancionatória; a recusa 
de tomar as “medidas apropriadas” descritas supra; a recusa de pro- 
ceder à revisão ou revogação de legislação incompatível com o Pacto; 
ou o facto de não ser garantido um nível mínimo de abrigo ou de habi- 
tação a um número, ainda que pouco significativo, de pessoas. 


Direito à habitação: existe um direito de queixa? 


O Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais não institui um mecanismo formal, que permita às pessoas apre- 
sentar uma queixa contra o Governo invocando uma violação do seu 
direito à habitação. As pessoas ou grupos interessados podem, con- 
tudo, através das Organizações Não Governamentais que participam 
activamente nas sessões anuais do Comité dos Direitos Económicos, 
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Sociais e Culturais, chamar a atenção deste organismo para práticas 
ou disposições legislativas julgadas incompatíveis com as obrigações 
decorrentes do Pacto. 


Queixas deste tipo podem multiplicar-se no futuro. O Comité estuda 
a possibilidade de elaborar um Protocolo facultativo, semelhante ao 
Protocolo facultativo relativo ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, que permitiria nomeadamente aos cidadãos dos 
Estados que ratificaram o Pacto sobre os direitos económicos, sociais 
e culturais apresentarem queixas directamente ao Comité, invocando 
a violação dos direitos enunciados neste instrumento. 


Além disso, as pessoas que se consideram vítimas de certos tipos de 
violação do direito à habitação podem recorrer aos mecanismos pre- 
vistos na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as For- 
mas de Discriminação Racial (Brochuras n.º 7 e 12), no Protocolo 
Facultativo ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
(Brochuras N.º 7 e N.º 15) ena Convenção sobre os Direitos da Criança 
(Brochura revista N.º 10), ao procedimento instituído pela Resolu- 
ção 1503 do Conselho Económico e Social e aos mecanismos de apli- 
cação da Organização Internacional do Trabalho. 


Por outro lado, podem ser suscitadas questões ou casos concretos em 
matéria do direito à habitação pelos Estados membros, instituições 
especializadas e organizações não governamentais em diversos fora 
das Nações Unidas: a Subcomissão para a Prevenção da Discrimina- 
ção e a Protecção das Minorias; a Comissão dos Direitos Humanos 
(directamente ou, se necessário, através dos seus relatores especiais 
por país ou grupos de trabalho), o Conselho Económico e Social e a 
Assembleia Geral. 


Os próprios Estados podem, naturalmente, comunicar as suas preo- 
cupações em relação à situação do direito à habitação num outro 
Estado sempre que, no seu entender, tal situação constitua uma vio- 
lação, por este último, das obrigações jurídicas assumidas. Alguns tra- 
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tados prevêem, efectivamente, o direito dos Estados Partes de apre- 
sentarem “queixas interestaduais” no quadro do mesmo instrumento 
internacional relativo aos direitos humanos. 


As organizações não governamentais e o direito à habitação 


As organizações não governamentais, locais e internacionais, são 
importantes actores que visam promover e fazer aplicar o direito a 
uma habitação condigna. 


Aos níveis local e nacional, as organizações não governamentais 
podem conduzir um amplo leque de iniciativas destinadas a promo- 
ver a realização do direito a uma habitação condigna. No que se refere 
especificamente ao Pacto Internacional sobre os Direitos Económi- 
cos, Sociais e Culturais, podem dar a conhecer este instrumento e dis- 
tribuir o texto pelos grupos sociais vulneráveis e desfavorecidos. 
Podem também tentar participar no processo de elaboração de rela- 
tórios apresentados pelo seu Governo. 


Algumas organizações não governamentais têm um estatuto con- 
sultivo junto das Nações Unidas, o que lhes permite exercer alguns 
direitos de participação no sistema desta Organização. Particula- 
res, grupos locais e outras organizações não governamentais que 
não gozam do referido estatuto consultivo podem dar a conhecer 
as suas preocupações, através destas organizações, ao Comité dos 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais e a outros organismos das 
Nações Unidas que se ocupam de questões relativas ao direito à 
habitação. 


Além disso, qualquer pessoa ou grupo, em qualquer parte do mundo, 
pode enviar directamente ao Secretário do Comité, no Centro dos Direi- 
tos Humanos informações sobre as violações, por um Estado Parte, 
de um dos direitos enunciados no Pacto. Estas comunicações são 
colocadas no arquivo respeitante ao país interessado para ser poste- 
riormente distribuiído aos membros do Comité. 
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As organizações não governamentais podem facultar ensino, forma- 
ção e aconselhamento jurídico aos cidadãos, nos Estados que ratifi- 
caram o Pacto ou outros instrumentos pertinentes, com o objectivo 
de informarem as pessoas dos seus direitos e dos meios de que dis- 
põem para os fazer respeitar. 


Realizam-se campanhas em favor do direito à habitação em mais de 
uma dúzia de países, bem como a nível internacional, a fim de con- 
trolar a situação deste direito e de promover o respeito do direito a 
uma habitação condigna através de meios diversos, nomeadamente 
pelo recurso às normas jurídicas internacionais descritas nesta Bro- 
chura. No Anexo IV figura uma lista das principais organizações 
envolvidas na luta pelo reconhecimento universal do direito a uma 
habitação condigna. 
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ANEXOS 


ANEXO I 


Fontes jurídicas do direito a uma habitação condigna no direito inter- 
nacional relativo aos direitos humanos 


CONVENÇÕES E PACTOS INTERNACIONAIS 


Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais (1966), adoptado pela Assembleia Geral das Nações Unidas na 
sua Resolução 2200 A (XXI), de 16 de Dezembro de 1966, entrou em 
vigor em 3 de Janeiro de 1976; em Junho de 1992 contava com 106 
Estados Partes Ns. N'T6 | A aplicação do Pacto pelos Estados é 
controlada pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 
O n.º 1 do artigo 11.º dispõe: 
“Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de todas 
as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas famí- 
lias, incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, bem 
como a um melhoramento constante das suas condições de existên- 
cia. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a 
assegurar a realização deste direito reconhecendo para este efeito 
a importância essencial de uma cooperação 


N.T:s Em 31 de Outubro de 20010 mrarnacional livremente consentida.” 
Pacto contava com 145 Estados 
Partes. 

N.T.6 O Pacto foi aprovado, em 


Portugal, pela Leine 48/78, der Convenção Internacional sobre a Eliminação 


de Julho. O seu texto pode ser de Todas as Formas de Discriminação Racial 
consultado em www.gddc.pt. E 

N.T Em 22 de Outubro de 2001,a (1965), adoptada pela Assembleia Geral na sua 
ConvencansenEa caio Resolução 2106 A (XX) de 21 de Dezembro de 


Estados Partes. 


N.T8 A Convenção foi aprovada, I965, entrada em vigor a 4 de Janeiro de 1969; 
em Portugal, pela Lein*7/82,de | 736 Estados Partes em Janeiro de 1992N-T7:N-T8 


29 de Abril. O seu texto pode ser . x a , 
consultado em www.gdde.pt. A aplicação da Convenção pelos Estados é 
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controlada pelo Comité para a Eliminação da Discriminação Racial. 
O artigo 5.º dispõe: 


“De acordo com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2.º da 
presente Convenção, os Estados Partes obrigam-se a proibir e a eliminar 
a discriminação racial, sob todas as suas formas, e a garantir o direito de 
cada um à igualdade perante a lei sem distinção de raça, de cor ou de ori- 
gem nacional ou étnica, nomeadamente no gozo dos seguintes direitos: 


e) Direitos económicos, sociais e culturais, nomeadamente: 
iii) Direito ao alojamento;” 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (1979), adoptada pela Assembleia Geral na sua 
Resolução 34/180, de 18 de Dezembro de 1979, entrada em vigor em 
3 de Setembro de 1981; 99 Estados Partes em Janeiro de 1992N-I9: N-T1o, 
A aplicação da Convenção pelos Estados é controlada pelo Comité para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe- 
res. O n.º 2 do artigo I4.º dispõe: 


“Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres nas zonas rurais, com o fim 
de assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulheres, a 
sua participação no desenvolvimento rural e nas suas vantagens e, em 
particular, assegurando-lhes o direito: 


h) De beneficiar de condições de vida convenientes, nomeadamente 
no que diz respeito a alojamento, saneamento, fornecimento de 
electricidade e de água, transportes e comu- 


há e ” 
nicações. N.T.g Em Maio de 2001, a 
Convenção contava com 167 


Estados Partes. 


Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), «rio A convenção foi aprovada, 
adoptada pela Assembleia Geral na sua Reso- em Portugal, pela Lei n.º 23/80, de 


26 de Julho. O seu texto pode ser 


lução 44/25, de 20 de Novembro de 1989, consultado em www.gdde pt. 
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entrada em vigor em 2 de Setembro de 1990; 69 Estados Partes em 
Janeiro de 1992 Nm. N-I12 A aplicação da Convenção pelos Estados é 
controlada pelo Comité dos Direitos da Criança. O n.º 3 do artigo 27.º 
dispõe: 


“Os Estados Partes, tendo em conta as condições nacionais e na 
medida dos seus meios, tomam as medidas adequadas para ajudar os 
pais e outras pessoas que tenham a criança a seu cargo a realizar este 
direito e asseguram, em caso de necessidade, auxílio material e pro- 
gramas de apoio, nomeadamente no que respeita à alimentação, ves- 
tuário e alojamento.” 


Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951), adoptada em 
28 de Julho de 1951 pela Conferência de Plenipotenciários sobre o Esta- 
tuto dos Refugiados e das Pessoas Apátridas, convocada pelas Nações 
Unidas, entrada em vigor em 22 de Abril de 1954 NS. O artigo 21 
dispõe: 


“No que diz respeito ao alojamento, os Estados Contratantes 
concederão um tratamento tão favorável quanto possível aos 
refugiados que residam regularmente nos seus territórios, na 
medida em que esta questão caia sob a alçada das leis e regula- 

mentos ou esteja sujeita à vigilância das 
ti autoridades públicas; de todos os modos, 
Convenção contava comtor este tratamento não poderá ser menos favo- 


Estados Partes. 


N.Tx2 À Convenção foiaprovada  rável que o concedido, nas mesmas cir- 
pela Resolução daAssembiiado.  crnstâncias, aos estrangeiros.em geral? 


República n.º 20/90, de 12 de 
Setembro, e ratificada pelo Decreto 
Ep Convenção Internacional sobre a Protecção 
n.º 49/90, de 12 de Setembro. RE q 

O seu texto pode ser consultado dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migran- 
em www.gddc.pt. a: 

aa co sencasiningdã , MES E dos Membros das Suas Famílias (1990), 


em Portugal, pelo Decreto-Lei adoptada pela Assembleia Geral na sua Reso- 
e , de 1 de Outubro ds =» : 
a E Sr a lução 45/158 de 16 de Dezembro de 1990 e ainda 


1960, alterado pelo Decreto-Lei 


n.º281/76,de17 de Abril. Oseu | não em vigor. À aplicação da Convenção pelos 
texto pode ser consultado em 


Ed Estados será controlada pelo Comité sobre a 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


Quanto recebe? 


- 100% do salário de benefício da aposentadoria que o segurado recebia ou que teria direito se estivesse aposentado na 
data do seu falecimento. 


Obs.: Segurado especial: um salário mínimo. Caso esteja contribuindo facultativamente terá o benefício 
concedido com base no salário de contribuição. 


Por quanto tempo? 


O direito à pensão por acidente de trabalho se extingue: 
a) quando os dependentes completarem 21 anos ou forem emancipados; 
b) pela morte do pensionista; ou 
c) pela cessação da invalidez, para o pensionista inválido. 


Obs.: O valor da pensão recebida, por um dependente que perdeu o direito à mesma, por algum 
dos motivos acima, será repartido com os demais dependentes que continuarem na condição de 
pensionista. 


Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário próprio do INSS; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Certidão de Tempo de Serviço ou outro documento que comprove 
atividade e tempo de serviço do segurado; 

- documento de identidade e CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte) do dependente; 

- Certidão de Óbito do segurado; 

- relação e discriminação dos salários de contribuição, até o máximo de 36, apurados nos últimos 48 meses (em duas 
vias); 

- comprovante de pagamento de benefício, se o segurado estava em gozo de benefício; 

- cartão de inscrição e carnês ou guias de recolhimento das contribuições, no caso de contribuinte individual; 

- cartão ou registro no PIS/PASEP do segurado e do dependente, se houver; 

- comprovação de invalidez, anterior à data do óbito, a cargo da perícia médica do INSS, para dependente inválido maior 
de 21 anos; 

- comprovante da qualidade de dependente (Certidão de Nascimento de filhos(as), ou equiparados menores de 21 anos 
não- emancipados ou inválidos e Certidão de Casamento, prova de condição de companheira); 

- termo de responsabilidade, em formulário próprio do INSS; 

- Comunicação do Acidente de Trabalho - CAT, preenchida e assinada pela empresa; e 

- declaração judicial de curatela (para o maior de 21 anos de idade incapaz), de tutela (para o menor sob tutela) ou de 
guarda (para o menor sob guarda). 


14.10. SALÁRIO FAMÍLIA 

Quem tem direito 

I- O segurado empregado (exceto o doméstico), trabalhador avulso, empregado rural e o trabalhador temporário, que 
comprove ter filhos menores de qualquer condição ou a eles equiparados até 14 anos de idade ou inválidos; 

II - O segurado empregado e o trabalhador avulso em gozo de auxílio doença ou recebendo aposentadoria por invalidez. 
Nas demais aposentadorias só será devido o salário-família à segurada com 60 anos e ao segurado com 65 anos, sendo 
reduzida a idade em cinco anos, quando se tratar de segurado trabalhador rural. 

A concessão do salário-família independe do número de contribuições pagas pelo segurado. 


Quando tem início? 


Quando o segurado inicia sua atividade como empregado ou trabalhador avulso, a partir do mês em que se inicia o 
benefício ou do mês da comprovação. 
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Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das Suas Famílias. O n.º 1 do artigo 43.º dispõe: 


“Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao 
que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em maté- 
ria de: d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habita- 
ção social, e protecção contra a exploração em matéria de 
arrendamento;” 


DECLARAÇÕES E RECOMENDAÇÕES INTERNACIONAIS 


Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), adoptada 
e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua Reso- 
lução 217 A (III) de 10 de Dezembro de 1948 N!!4, O n.º 1 do artigo 25.º 
dispõe: 


“Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe asse- 
gurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto à 
alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda 
quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no 
desemprego, na doença, na invalidez, na velhice ou noutros casos de 
perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da 
sua vontade.” 


Declaração dos Direitos da Criança (1959), proclamada pela Assem- 
bleia Geral na sua Resolução 1386 (XIV) de 29 de Novembro de 1959. 
O princípio 4 dispõe: 


“A criança deve beneficiar da segurança social. Deve poder crescer e 
desenvolver-se de uma maneira sã; com este fim, deve-lhe ser asse- 
gurado, assim como à mãe, um auxílio e uma protecção especiais, nomea- 
damente cuidados pré-natais e pós natais adequados. A criança tem 
direito a alimentação, alojamento, distracções 

x vio 5 N.T14 Publicada no DR, I Série A, 
e cuidados médicos adequados. noso ok de ode Maiço; 
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Recomendação 115 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre 
o alojamento dos trabalhadores (1961), adoptada na 44.º sessão do orga- 
nismo director da OIT, em 7 de Junho de 1961. O princípio 2 dispõe: 


“A política nacional (de habitação) deve ter por objectivo incentivar, no 
quadro da política geral adoptada em matéria de habitação, a constru- 
ção de habitações e instalações colectivas conexas, a fim de que todos os 
trabalhadores e suas famílias possam dispor de um alojamento ade- 
quado e conveniente e de um ambiente habitacional adequado. Deve ser 
dada certa prioridade às pessoas com necessidades mais prementes.” 


Declaração sobre Progresso e Desenvolvimento Social (1969), proclamada 
pela Assembleia Geral na sua Resolução 2542 (XXIV) de 11 de Dezem- 
bro de 1969. A Parte II dispõe: 


“No domínio social, o progresso e o desenvolvimento devem visar a ele- 
vação contínua dos níveis de vida material e espiritual de todos os mem- 
bros da sociedade, no respeito dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais, mediante a realização dos seguintes objectivos essenciais: 


“Artigo 10.º 


(f) Assegurar a todos, e em particular às pessoas de fracos recur- 
sos e famílias numerosas, alojamento e serviços colectivos ade- 
quados.” 


Declaração de Vancouver sobre Estabelecimentos Humanos (1976), 
adoptada pela Conferência das Nações Unidas sobre os Estabelecimentos 
Humanos em 1976. A Secção I (8) e o Capítulo II (A.3) dispõem, res- 
pectivamente: 


“Dispor de um abrigo e serviços adequados é um direito humano fun- 
damental e os governos têm, assim, o dever de assegurar a todos o 


exercício deste direito, começando por auxiliar directamente as cama- 
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das mais desfavorecidas da população, através de programas de incen- 
tivo à iniciativa pessoal e colectiva. Os Governos devem esforçar-se 
no sentido de eliminar todos os obstáculos que dificultem a realiza- 
ção destes objectivos. Deve ser dada uma atenção especial à elimina- 
ção da segregação social e racial mediante, entre outras coisas, a 
criação de comunidades mais equilibradas, compostas de grupos 
sociais, ocupações, habitações e equipamentos diferentes.” 


“As ideologias dos Estados reflectem-se nas suas políticas relativas aos 
estabelecimentos humanos. Sendo estas políticas poderosos instru- 
mentos de mudança, não devem servir para privar as pessoas das suas 
casas ou terras ou para consagrar privilégios e exploração. As políti- 
cas relativas aos estabelecimentos humanos devem ser concebidas em 
conformidade com a Declaração de princípios e a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos.” 


Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986), adoptada pela 
Assembleia Geral na sua Resolução 41/128 de 4 de Dezembro de 
1986. O n.º 1 do artigo 8.º dispõe: 


“Os Estados devem adoptar, no plano nacional, todas as medidas 
necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento e devem 
assegurar, entre outras coisas, a igualdade de oportunidades para 
todos no seu acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, 
alimentação, alojamento, emprego e à distribuição equitativa do ren- 
dimento. Medidas eficazes devem ser tomadas para assegurar que as 
mulheres tenham um papel activo no processo de desenvolvimento. 
As reformas económicas e sociais adequadas devem ser conduzidas 
com o fim de erradicar as injustiças sociais.” 


SELECÇÃO DE RESOLUÇÕES DAS NAÇÕES UNIDAS 


Resolução 41/146 da Assembleia Geral, intitulada “Realização do 
direito a uma habitação condigna”, adoptada em 4 de Dezembro de 
1986. Extracto: 
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“A Assembleia Geral exprime a sua profunda preocupação pelo facto 
de existirem milhões de pessoas que não gozam do direito a uma habi- 
tação condigna.” 


Resolução 42/146 da Assembleia Geral, intitulada “Realização do 
direito a uma habitação condigna”, adoptada em 7 de Dezembro de 
1987. Extracto: 


“A Assembleia Geral reitera a necessidade de serem adoptadas medi- 
das, nos planos nacional e internacional, destinadas a promover o 
direito de todos a um nível de vida suficiente para si e para a sua famí- 
lia, incluindo uma habitação condigna; e solicita aos Estados e às orga- 
nizações internacionais interessadas que concedam uma atenção especial 
à realização do direito a uma habitação condigna, tomando medidas des- 
tinadas a desenvolver estratégias nacionais em matéria de habitação e 
programas de melhoramento dos estabelecimentos humanos no qua- 
dro da Estratégia Global para o Abrigo para o Ano 2000.” 


Resolução 1987/62 do Conselho Económico e Social, intitulada “Rea- 
lização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 29 de 
Maio de 1987. Extracto: 


“Reconhecendo que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais prevêem que todas as pessoas têm direito a um nível de vida 
adequado para si e para a sua família, incluindo uma habitação con- 
digna, e que os Estados devem adoptar as medidas necessárias para 
assegurar a realização deste direito.” 


Resolução 1986/36 da Comissão dos Direitos Humanos, intitulada 
“Realização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 12 de 
Março de 1986. Extracto: 


“A Comissão dos Direitos Humanos reafirma o direito de todas as pes- 
soas a um nível de vida adequado, para si e para a sua família, incluindo 
uma habitação condigna.” 
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Resolução 1987/22 da Comissão dos Direitos Humanos, intitulada 
“Realização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 10 de 
Março de 1987. Extracto: 


“A Comissão dos Direitos Humanos reafirma a necessidade de serem 
adoptadas medidas adequadas, nos planos nacional e internacional, 
destinadas à promoção do direito de todos a um nível de vida ade- 
quado, para sie para a sua família, incluindo uma habitação condigna.” 


Resolução 1988/24 da Comissão de Direitos Humanos, intitulada 
“Realização do direito a uma habitação condigna”, adoptada em 7 de 
Março de 1988. Extracto: 


“A Comissão de Direitos Humanos decide (...) manter a questão do 
direito a uma habitação condigna sob avaliação periódica.” 


Resolução 1993/77 da Comissão de Direitos Humanos, intitulada 
“Expulsões Forçadas”, adoptada em 10 de Março de 1993. Extracto: 


“A Comissão de Direitos Humanos (...) afirma que a prática de expul- 
sões forçadas constitui uma violação grave dos direitos humanos, em 
particular do direito a uma habitação condigna; 


“... solicita vivamente aos Governos que adoptem, de imediato, medi- 
das, a todos os níveis, a fim de eliminar a prática das expulsões for- 
çadas (...) que concedam a todas as pessoas actualmente ameaçadas 
de expulsões forçadas garantias jurídicas em matéria de ocupação; 


“.. recomenda a todos os Governos que tomem medidas imediatas 
tendentes a garantir a restituição ou indemnização adequada e sufi- 
ciente e/ou a possibilidade de realojamento ou de ocupação de terras 
(...) às pessoas e comunidades vítimas de expulsões forçadas; 

“.. solicita ao Secretário-Geral que elabore um relatório analítico 
sobre a prática das expulsões forçadas, fundado na análise do direito 


O Direito Humano a uma Habitação Condigna « 43 


e jurisprudência internacionais e na informação apresentada pelos Gover- 
nos, pelos organismos competentes das Nações Unidas, (...) pelas 
organizações regionais, intergovernamentais e nãogovernamentais 
e pelas organizações de interesse local.” 


Resolução 14/6 da Comissão sobre os Estabelecimentos Humanos, 
intitulada “O direito humano a uma habitação condigna”, adoptada 
em 5 de Maio de 1993. Extracto: 


“A Comissão sobre os Estabelecimentos Humanos solicita vivamente 
a todos os Estados que cessem qualquer prática que implique ou 
possa implicar a violação do direito humano a uma habitação condigna, 
em particular a prática de expulsões forçadas, maciças, e todas as for- 
mas de discriminação racial ou outra forma de discriminação no 
domínio da habitação; 


“Convida todos os Estados a procederem à revogação, revisão ou alte- 
ração de qualquer legislação, política, programa ou projecto que afecte, 
negativamente, a plena realização do direito a uma habitação condigna; 


“Incita todos os Estados a cumprir os acordos internacionais em vigor rela- 
tivos ao direito a uma habitação condigna, devendo, para esse efeito, esta- 
belecer (...) mecanismos de controlo adeguados que permitam fornecer, 
para consideração nacional e internacional, dados precisos e indicadores 
sobre a extensão da situação de falta de abrigo, o número de habitações 
inadequadas e de pessoas sem segurança de habitação e outras questões 
emergentes do direito a uma habitação condigna, bem como compreender 
melhor as dificuldades políticas, estruturais e de outra natureza que obs- 
tam ao bom funcionamento do sector da habitação.” 


Resolução 1991/12 da Subcomissão para a Prevenção da Discrimina- 
ção ea Protecção das Minorias, intitulada “Expulsões Forçadas”, adop- 


tada em 28 de Agosto de 1991. Extracto: 


44 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


“A Subcomissão, 


“Reconhecendo que a prática de expulsões forçadas envolve o afasta- 
mento forçado de pessoas, famílias e grupos dos seus lares e comu- 
nidades, destruindo assim a vida e a identidade de populações em todo 
o mundo e multiplicando o número de pessoas sem abrigo, 


(...) 


“Chama a atenção da Comissão de Direitos Humanos para... b) O facto 
de que a prática de expulsões forçadas constitui uma violação grave 
dos direitos humanos, de modo particular do direito a uma habitação 
condigna; c) A necessidade de serem adoptadas medidas imediatas, 
a todos os níveis, para eliminar a prática de expulsões forçadas; 


(...) 


“Insiste na importância da atribuição imediata de uma indemniza- 
ção adequada e suficiente e/ou de alojamento alternativo que corresponda 
aos desejos e às necessidades das pessoas ou comunidades expulsas 
contra a sua vontade ou arbitrariamente, após negociações com a(s) 
pessoa(s) ou o(s) grupo(s) afectado(s), que satisfaçam as partes envol- 
vidas.” 


Resolução 1991/26 da Subcomissão para a Prevenção da Discrimi- 
nação e a Protecção das Minorias, intitulada “Promover a realização 
do direito à habitação condigna”, adoptada em 29 de Agosto de 1991. 
Extracto: 


“A Subcomissão solicita vivamente a todos os Estados que prossigam 
políticas eficazes e adoptem legislação que vise assegurar a realiza- 
ção do direito de toda a população a uma habitação condigna, dando 
uma atenção especial às pessoas que se encontram actualmente sem 
abrigo ou sem alojamento adequado.” 
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ANEXO II 


Directrizes revistas, relativas à forma e ao conteúdo dos 
relatórios que os Estados devem apresentar em conformidade 
com os artigos 16 e 17 do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais 


O DIREITO A UMA HABITAÇÃO CONDIGNA 


a) Deve fornecer informações pormenorizadas de natureza esta- 
tística sobre a situação da habitação no seu país. 


b) Deve prestar informações pormenorizadas sobre os grupos 
vulneráveis e desfavorecidos da sociedade, no que respeita 
à habitação. Indicar, em especial: 


(i) O número de pessoas e de famílias sem abrigo; 


(ii) O número de pessoas e de famílias actualmente sem habi- 
tação adequada e sem acesso directo a serviços essenciais, 
como água canalizada, aquecimento (se necessário), sis- 
tema de esgotos, instalações sanitárias, electricidade, ser- 
viços postais, etc. (na medida em que considere necessários 
estes serviços no seu país). Indique o número de pessoas 
que vivem em habitações sobrelotadas, com humidade, 
estruturalmente inseguras ou noutras condições prejudi- 
ciais à saúde; 


(iii) O número de pessoas que vivem em zonas habitacionais ou 
instalações actualmente consideradas “ilegais”; 


(iv) O número de pessoas expulsas nos últimos cinco anos e 
o número de pessoas que não beneficiam de protecção 
legal contra as expulsões arbitrárias ou outra forma de 
expulsão; 
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(v) O número de pessoas cujas despesas, respeitantes à habita- 
ção, são superiores ao limite considerado aceitável pelo 
Governo em função da capacidade de pagamento ou de um 
ratio de rendimento; 


(vi) O número de pessoas inscritas em listas de espera para con- 
seguir alojamento, a duração média do tempo de espera e 
as medidas adoptadas para reduzir estas listas e ajudar os 
interessados a encontrar alojamento temporário; 


(vii) O número de pessoas que vivem em diferentes tipos de alo- 
jamento: social ou subsidiado por entidades públicas, arren- 
dado a particulares, próprio, do sector “ilegal” e outros. 


c) Deve fornecer informações sobre a existência de legisla- 
ção que afecte a realização do direito à habitação, nomea- 
damente: 


(i) Legislação que concretize o direito à habitação através da 
definição do seu conteúdo; 


(ii) Legislação relativa à habitação, às pessoas sem abrigo, às 
autarquias, etc.; 


(iii) Legislação relativa à ocupação dos solos, à distribuição de 
terras, à atribuição de terras, à delimitação de terras, aos 
níveis máximos de ocupação de terras, às expropriações, 
incluindo disposições em matéria de indemnização, o pla- 
neamento, incluindo os procedimentos para a participa- 
ção comunitária; 


(iv) Legislação relativa aos direitos dos inquilinos à segurança 
da ocupação, à protecção contra as expulsões, ao financia- 
mento da habitação e ao controlo das rendas (ou subsídio 
de renda), à capacidade de pagamento do alojamento, etc.; 
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(v) Legislação relativa aos regulamentos, normas e regras de 
construção e a implantação de infra-estruturas; 


(vi) Legislação que proibe todas as formas de discriminação no 
sector da habitação, nomeadamente em relação a grupos que 
não são tradicionalmente protegidos; 


(vii) Legislação que proíbe todas as formas de expulsão; 


(viii) Actos legislativos que revogam ou modificam legislação exis- 
tente, contrariando a realização do direito à habitação; 


(ix) Legislação que visa combater a especulação no domínio da 
habitação e da propriedade imobiliária, particularmente 
quando a especulação prejudica a realização do direito à habi- 
tação em todos os sectores da sociedade; 


(x) Medidas legislativas que conferem um título jurídico aos que 
vivem no sector “ilegal; 


(xi) Legislação relativa ao planeamento ambiental e à saúde na 
habitação e nas instalações humanas 


d) Deve fornecer informação sobre todas as outras medidas 
adoptadas para assegurar a realização do direito à habitação, 
nomeadamente: 


(i) Medidas destinadas a estimular “estratégias de capacitação”, 
graças às quais organizações locais e o “sector informal” 
podem construir habitações e os serviços associados. Têm 
tais organizações liberdade de funcionamento? Recebem sub- 
sídios do Governo? 


(ii) Medidas tomadas pelo Estado para construir unidades de habita- 
ção e intensificar a construção de habitação de renda econó- 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


Pagamento: 


- Será pago mensalmente, a partir da apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao 
equiparado ou inválido, sendo efetuado: 


a) pela empresa ao segurado empregado em atividade juntamente com sua remuneracão, inclusive o do mês 
correspondente ao afastamento do trabalho por motivo de doença; 

b) pelo sindicato, ao trabalhador avulso independente do número de dias trabalhados no mês, devendo o seu 
pagamento corresponder ao valor integral da cota; 

c) pelo INSS, ao segurado empregado e trabalhador | avulso em gozo de aposentadoria por invalidez ou 
auxílio doença, inclusive o do mês da cessação do benefício. 


Da perda do direito 


- por morte do filho ou equiparado, a contar do mês seguinte ao do óbito; 

- quando o filho ou equiparado completar 14 anos de idade, salvo se inválido, a contar do mês seguinte ao da data de 
aniversário; 

- pela recuperação da capacidade do filho ou equiparado inválido, a contar do mês seguinte ao da cessação da incapaci- 
dade; 

- pelo desemprego, a partir do dia seguinte à dispensa. 


Quanto recebe? 


Tantas cotas quantos forem os filhos menores de 14 anos ou inválidos, correspondentes a: 

- 0,8% do limite máximo do salário-de-contribuição, para aquele com remuneração até 03 (três) salários-de-contribuição; 
- 0,1% do limite máximo do salário-de-contribuição, para aquele com remuneração acima de 03 (três) 
salários-de-contribuição. 


Quais os documentos necessários? 


- Certidão de Nascimento ou documentação relativa aos equiparados. 

- Comprovante de pagamento, se o segurado estiver em gozo de benefício. 

- Comprovação de vacinação para menores de 5 anos. 

- Comprovação de invalidez a cargo da perícia médica do INSS, para dependentes maiores de 14 anos. 


NOTAS: 

a) Quando o pai e a mãe são segurados ou trabalhadores avulsos, ambos têm direito. 

b) Tendo havido divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou 
perda do pátrio poder, o salário família passará a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor, ou 
a outra pessoa, se houver determinação judicial nesse sentido.c) Se servidor público: somente para quem recebe até 
R$360,00 mensais! 


14.11. SALÁRIO MATERNIDADE 

Quem recebe? 

- a segurada empregada; 

- a empregada doméstica; 

- a segurada avulsa; e 

- a segurada especial (trabalhadora rural). 

Número de contribuições 

- Independe do número de contribuições pagas pelas seguradas. 


Obs.: A segurada especial (trabalhadora rural) deverá comprovar o exercício da atividade rural nos 12 meses 
imediatamente anteriores ao início do benefício. 
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mica; 
(iii) Medidas adoptadas para recuperar terrenos inutilizados, 
subutilizados ou mal utilizados; 


(iv) Medidas de carácter financeiro adoptadas pelo Estado, 
incluindo dados relativos ao orçamento do Ministério da 
Habitação ou outro ministério competente, especificando a 
percentagem em relação ao orçamento nacional; 


(v) Medidas tendentes a garantir que o auxílio internacional des- 
tinado à habitação e às instalações humanas é utilizado para 
responder às necessidades dos grupos mais desfavorecidos; 


(vi) Medidas destinadas a promover o desenvolvimento de cen- 
tros urbanos de pequena e média dimensão, especialmente 
nas zonas rurais; 


(vii) Medidas adoptadas por ocasião, por exemplo, de programas 
de renovação urbana, de projectos de reordenamento, da 
revalorização de locais, da preparação de manifestações inter- 
nacionais (Jogos Olímpicos, exposições mundiais, confe- 
rências, etc.), de campanhas de embelezamento de cidades, 
etc., tendentes a proteger da expulsão as pessoas que vivem 
nas zonas afectadas ou próximo das mesmas ou a garantir- 
lhes realojamento de comum acordo. 


e) Durante o período a que respeita o relatório houve, na polí- 
tica do Governo, na legislação e prática nacionais, alguma 
alteração que tivesse prejudicado o direito a uma habitação 
condigna? Se for esse o caso, deve descrever as alterações 
introduzidas e os efeitos produzidos. 
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ANEXO III 


Observação Geral n.º 4 relativa ao direito a uma habitação 
condigna 


(adoptada pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, 
em 12 de Dezembro de 1991) 


1. Nostermos don.º1 do artigo 11.º do Pacto, os Estados Partes “reco- 
nhecem o direito de todas as pessoas a um nível de vida suficiente 
para si e para as suas famílias, incluindo alimentação, vestuá- 
rio e alojamento suficientes, bem como a um melhoramento 
constante das suas condições de existência”. O direito humano 
a uma habitação condigna, que decorre, assim, do direito a um 
nível de vida suficiente, reveste-se de importância primordial para 
o gozo dos direitos económicos, sociais e culturais. 


2. O Comité reuniu muita informação relativa a este direito. 
Desde 1979, o Comité e os órgãos que o precederam apreciaram 
vs relatórios sobre o direito a uma habitação condigna. O 
Comité consagrou a esta questão um dia de debate geral por 
ocasião da 3.º e 4.º sessões. Para além disso, tomou cuidado- 
samente nota das informações obtidas no âmbito do Ano 
Internacional do Abrigo para as pessoas sem lar (1987), nomea- 
damente através da Estratégia Global para o Abrigo para o Ano 
2000, adoptada pela Assembleia Geral. De igual modo, apre- 
ciou relatórios e outros documentos pertinentes da Comissão 
dos Direitos Humanos e da Subcomissão para a Prevenção da 
Discriminação e a Protecção das Minorias. 


3. Apesar da extrema diversidade de instrumentos internacionais 
que abordam as diferentes dimensões do direito a uma habi- 
tação condigna, o n.º 1 do artigo 11.º do Pacto constitui a dis- 
posição mais completa e, talvez, a mais importante neste 
domínio. 
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4. A comunidade internacional tem reafirmado, com frequên- 
cia, a importância de respeitar plenamente o direito a uma habi- 
tação condigna; no entanto, o fosso entre as normas enunciadas 
no n.º 1 do artigo 11.º do Pacto e a situação existente em mui- 
tas regiões do mundo continua a ser preocupante. Os problemas 
das pessoas sem abrigo e mal alojadas afiguram-se parti- 
cularmente graves em certos países em desenvolvimento, que 
enfrentam grandes dificuldades e constrangimentos, nomea- 
damente de natureza económica. Mas o Comité considera 
que também se verificam problemas significativos, neste 
domínio, em sociedades economicamente mais desenvolvidas. 
As estatísticas da Organização das Nações Unidas indicam que 
existem no mundo mais de 100 milhões de pessoas sem abrigo 
e mais de um bilião não dispõem de um alojamento ade- 
quado. Nada permite afirmar que estes números estejam a dimi- 
nuir. O que parece evidente é que nenhum Estado Parte está 
livre de problemas de vária ordem, no que se refere ao direito 
à habitação. 


5. Nos relatórios que o Comité apreciou, os Estados Partes reco- 
nhecem e descrevem as dificuldades que condicionam a rea- 
lização do direito a uma habitação condigna. Na maioria dos 
casos, porém, as informações incluídas nos relatórios são 
insuficientes para que o Comité possa delinear um quadro rigo- 
roso da situação existente no Estado em causa. A presente Obser- 
vação Geral visa, pois, identificar algumas das principais 
questões que o Comité considera importantes no domínio 
deste direito. 


6. O direito a uma habitação condigna assiste a todos. A expres- 
são “para sie para as suas famílias” reflecte considerações sobre 
o estatuto da mulher e o sistema de actividade económica, geral- 
mente aceites em 1966, ano em que o Pacto foi adoptado. Hoje, 
esta expressão não pode ser interpretada como implicando qual- 
quer restrição à aplicabilidade do direito a indivíduos do sexo 
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feminino, a agregados familiares cuja direcção incumba a uma 
mulher ou a outros grupos. Neste espírito, o conceito de “famí- 
lia” deve ser interpretado em sentido amplo. Por outro lado, tanto 
os indivíduos, como as famílias, têm direito a uma habitação 
condigna sem distinção de idade, situação económica, pertença 
a grupos ou entidades, origem social ou outra condição. O gozo 
do direito não deve, em virtude do n.º 2 do artigo 2.º do Pacto, 
estar sujeito a qualquer forma de discriminação. 


7. Na opinião do Comité, o direito à habitação não deve enten- 
der-se em sentido restrito. Não se trata aqui de proporcionar 
um simples tecto a servir de abrigo ou de considerar o direito 
à habitação exclusivamente como um bem. Pelo contrário, deve 
ser visto como o direito a um lugar onde seja possível viver 
em segurança, em paz e com dignidade. No mínimo, por duas 
razões. Primeiro, o direito à habitação está inteiramente ligado 
a outros direitos humanos e aos princípios fundamentais que 
formam as premissas do Pacto. Assim, “a dignidade inerente 
à pessoa humana”, de que decorrem os direitos enunciados 
no Pacto, exige que a expressão “habitação” seja interpretada 
de modo a ter em conta diversas outras considerações e, prin- 
cipalmente, o facto de que o direito à habitação deve ser asse- 
gurado a todos sem discriminação alguma com base nos 
rendimentos ou no acesso a outros recursos económicos. 


Segundo o disposto no n.º 1 do artigo II.º, não deve ser enten- 
dido como visando uma “habitação” tout court, mas uma habi- 
tação condigna. Como o afirmou a Comissão sobre os 
Estabelecimentos Humanos e se encontra definido na Estra- 
tégia Global para o Abrigo para o Ano 2000, “uma habitação 
adequada compreende [...] intimidade suficiente, espaço ade- 
quado, segurança adequada, iluminação e ventilação sufi- 
cientes, infra-estruturas básicas adequadas e localização 
adequada relativamente ao local de trabalho e aos serviços essen- 
ciais — tudo isto a um custo razoável para os beneficiários”. 
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8. O conceito de adequação é particularmente significativo no 
domínio do direito à habitação, pois serve para evidenciar um 
certo número de factores que devem ser tidos em conta a fm 
de determinar se uma forma de abrigo pode considerar-se 
“uma habitação condigna” para efeitos do Pacto. Uma vez que 
a adequação é determinada por factores sociais, económicos, 
culturais, climáticos, ecológicos e outros, o Comité entende 
que é possível identificar certos aspectos do direito, a seguir 
enunciados, que devem ser considerados para este fim, inde- 
pendentemente do contexto: 


a) Segurança legal da ocupação 


A ocupação assume diversas formas: arrendamento, locação (sec- 
tor público ou privado), co-propriedade, propriedade, alojamento 
em situação de urgência e ocupação precária, incluindo habitações 
ou terras. Independentemente do tipo de ocupação, todas as pes- 
soas devem ter um certo grau de segurança, que garanta a pro- 
tecção legal contra a expulsão, a agressão e outras ameaças. Os 
Estados Partes devem, consequentemente, adoptar medidas ime- 
diatas a fim de conferir segurança legal da ocupação às pessoas e 
agregados familiares que ainda não beneficiam desta protecção, 
após consulta genuína, efectuada junto das pessoas e grupos afec- 
tados. 


b) Disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e infra- 
-estruturas 


Uma habitação condigna deve dispor de estruturas essenciais à saúde, 
à segurança, ao conforto e à nutrição. Todos os titulares do direito a 
uma habitação condigna devem ter acesso permanente aos recursos 
naturais e comuns, água potável, energia para cozinhar, aquecimento 
e iluminação, instalações sanitárias e de limpeza, meios de conser- 
vação de alimentos, sistemas de recolha e tratamento de lixo, esgotos 
e serviços de emergência. 
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c) Acessibilidade 


Os custos financeiros da habitação, suportados pelas pessoas ou agre- 
gados familiares, devem situar-se a um nível que não ameace, nem 
comprometa, a satisfação de outras necessidades básicas. Os Estados 
Partes devem providenciar para que os custos afectados à habitação 
não sejam incompatíveis com os níveis de rendimento. Os Estados 
Partes devem instituir um sistema de subsídios à habitação destinado 
aqueles que não dispõem de meios económicos suficientes para ter 
uma habitação condigna, bem como prever modalidades e níveis de 
financiamento da habitação que reflitam, com rigor, as necessidades 
neste domínio. 


Segundo o princípio da acessibilidade, os arrendatários devem ser pro- 
tegidos, através de medidas adequadas, contra rendas excesssivas ou 
aumentos de rendas abusivos. Nas sociedades onde os materiais natu- 
rais constituem a principal fonte dos materiais de construção, os Esta- 
dos Partes devem tomar as medidas necessárias para assegurar a 
disponibilidade de tais materiais. 


d) Habitabilidade 


Uma habitação condigna deve ser habitável, em termos de propiciar 
aos seus ocupantes o espaço adequado e proteger do frio, da humi- 
dade, do calor, da chuva, do vento e outros perigos para a saúde, dos 
riscos devidos a problemas estruturais e de vectores de doença. A segu- 
rança física dos ocupantes deve ser igualmente garantida. O Comité 
encoraja os Estados Partes a aplicarem os princípios sanitários no domí- 
nio da habitação, elaborados pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), que considera a habitação como o factor ambiental mais fre- 
quentemente associado à doença, tal como o revelam as análises epi- 
demiológicas. Habitação e condições de vida inadequadas e deficientes 
estão invariavelmente ligadas ao aumento das taxas de mortalidade 
e morbilidade. 


54 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 21 [ACNUDH] 


e) Facilidade de acesso 


Uma habitação condigna deve ser acessível às pessoas que a ela têm 
direito. Os grupos desfavorecidos devem ter pleno acesso, perma- 
nentemente, aos recursos adequados, em matéria de habitação. Assim, 
pessoas idosas, crianças, portadores de deficiências, doentes termi- 
nais, seropositivos, doentes crónicos, doentes mentais, vítimas de 
catástrofes naturais, pessoas que vivem em zonas sujeitas a catástro- 
fes naturais e outros grupos devem beneficiar de uma certa priori- 
dade no que se refere à habitação. A legislação e a política de habitação 
devem atender às necessidades especiais destes grupos. Em muitos 
Estados Partes, o acesso à propriedade fundiária, por parte dos sec- 
tores da sociedade desprovidos de terra ou empobrecidos, deve cons- 
tituir um dos principais objectivos da política de habitação. É preciso 
definir as obrigações dos Governos neste domínio, tendo em vista a 
realização do direito de todos a um lugar seguro, onde possam viver 
em paz e com dignidade, incluindo o acesso à terra. 


f) Localização 


Uma habitação condigna deve situar-se num local onde existam pos- 
sibilidades de emprego, serviços de saúde, estabelecimentos escola- 
res, centros de cuidados infantis e outras estruturas sociais. É o caso 
das grandes cidades e das zonas rurais, onde o custo (em tempo e 
dinheiro) das deslocações por motivo de trabalho é susceptível de 
pesar demasiado nos orçamentos dos agregados pobres. As habita- 
ções não devem ser construídas em lugares poluídos, nem na proxi- 
midade imediata de fontes de poluição que ameacem o direito à saúde 
dos seus ocupantes. 


g) Respeito pelo meio cultural 
A arquitectura, os materiais de construção utilizados e as políticas sub- 
jacentes devem permitir exprimir, de forma adequada, a identidade 


e diversidade culturais. Na construção ou modernização da habitação, 
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é preciso garantir que as dimensões culturais da habitação não sejam 
sacrificadas e que, se for necessário, os equipamentos técnicos moder- 
nos sejam disponibilizados. 


9. Como foi dito atrás, o direito a uma habitação condigna não 
pode ser considerado independentemente dos outros direitos 
humanos, enunciados nos dois Pactos internacionais. Já se 
fez referência ao conceito de dignidade humana e ao princí- 
pio da não discriminação. Por outro lado, o exercício pleno 
dos outros direitos — o direito à liberdade de expressão e de 
associação (por exemplo, para os arrendatários e outros gru- 
pos constituídos ao nível da comunidade), o direito de todos 
à liberdade de escolher o local de residência e de participar 
no processo decisório — é indispensável para que o direito a 
uma habitação condigna possa ser exercido e preservado por 
todas as camadas da sociedade. Também, o direito de todos a 
não ser sujeito a intromissões arbitrárias ou ilegais na vida 
privada e familiar, no domícílio ou na correspondência, cons- 
titui um aspecto muito importante do direito a uma habita- 
ção condigna. 


10. Independentemente do estado de desenvolvimento dos paí- 
ses, há determinadas medidas que devem ser tomadas de 
imediato. Como o recomenda a Estratégia Global para o Abrigo 
e outros estudos internacionais, muitas das medidas neces- 
sárias à promoção do direito à habitação apenas exigem que 
os Governos se abstenham de certas práticas e se compro- 
metam a facilitar o auto-auxílio por parte dos grupos interes- 
sados. Se a aplicação de tais medidas necessitar de meios que 
ultrapassem o máximo dos recursos disponíveis, deve o Estado 
Parte em causa formular, tão cedo quanto possível, um pedido 
de cooperação internacional, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo II.º e nos artigos 22.º e 23.º do Pacto, e informar o 
Comité. 
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11. Os Estados Partes devem conceder a prioridade devida aos gru- 
pos sociais que vivem em condições desfavoráveis, prestando- 
-lhes uma atenção especial. Além disso, política e legislação 
não devem beneficiar os grupos sociais favorecidos, em detri- 
mento dos sectores mais carenciados da população. O Comité 
não desconhece que existem factores externos susceptíveis de 
afectar o direito a uma melhoria constante das condições de 
vida e que, neste domínio, a situação se deteriorou em mui- 
tos Estados Partes, nos anos 80. Todavia, como o sublinha o 
Comité na sua Observação Geral n.º 2 (1990), apesar dos pro- 
blemas suscitados por factores externos, as obrigações para 
os Estados permanecem e, talvez, com maior pertinência em 
período de dificuldade económica. O Comité considera que a 
deterioração generalizada das condições de vida e de habita- 
ção, directamente imputável a decisões políticas e legislativas 
dos Estados Partes, sem qualquer medida compensatória, será 
incompatível com as obrigações decorrentes do Pacto. 


12. Embora os meios utilizados para garantir a plena realização 
do direito a uma habitação condigna variem muito em fun- 
ção do Estado, a verdade é que o Pacto obriga claramente cada 
um dos Estados Partes a tomar todas as medidas necessárias 
para garantir o exercício deste direito. O que, na maioria dos 
casos, exige a adopção de uma estratégia nacional de habita- 
ção que deve, como o assinala o 432 da Estratégia Global para 
o Abrigo, “definir os objectivos para melhorar a situação deste 
sector, identificar os recursos disponíveis para atingir tais 
objectivos e a maneira mais eficiente de os utilizar, e definir 
as responsabilidades e o calendário da aplicação das medidas 
necessárias”. Por razões de relevância e de eficácia, bem como 
para garantir o respeito dos outros direitos humanos, tal estra- 
tégia deverá reflectir a realização de intensas consultas e a par- 
ticipação de todos os interessados, nomeadamente os sem 
abrigo, os mal alojados e os seus representantes. Por outro 
lado, devem ser tomadas medidas para assegurar a coordenação 


O Direito Humano a uma Habitação Condigna + 57 


entre os ministérios competentes e as autoridades regionais 
e locais, de modo que as políticas conexas (economia, agri- 
cultura, ambiente, energia, etc.) sejam compatíveis com as obri- 
gações impostas aos Estados pelo artigo 11.º do Pacto. 


13. O controlo efectivo da situação da habitação é outra obriga- 
ção imediata dos Estados Partes. Para dar cumprimento às 
obrigações decorrentes do n.º 1 do artigo II.º, estes devem 
demonstrar, nomeadamente, que tomaram todas as medidas 
necessárias, quer no plano nacional, quer no âmbito da coo- 
peração internacional, para identificar a extensão, no seu ter- 
ritório, do problema das pessoas sem abrigo e mal alojadas. 
A este propósito, o Comité, nas suas directivas gerais revis- 
tas, relativas à forma e conteúdo dos relatórios, sublinha a neces- 
sidade de “fornecer informação pormenorizada sobre os grupos 
mais desfavorecidos ou vulneráveis da sociedade, no que se 
refere à habitação”. É o caso, nomeadamente, dos indivíduos 
e famílias sem abrigo, das pessoas mal alojadas e sem acesso 
a um mínimo de conforto, pessoas que vivem em zonas habi- 
tacionais consideradas “ilegais”, pessoas desalojadas e aque- 
las que dispõem de baixos rendimentos. 


14. As medidas que os Estados Partes devem adoptar a fim de dar 
cumprimento às obrigações assumidas no domínio do direito 
a uma habitação condigna, podem envolver os sectores público 
e privado. De um modo geral, o financiamento da habitação, 
através da atribuição de fundos públicos a este sector, pode 
ser utilizado na construção directa de novas habitações; na maior 
parte dos casos; porém, a experiência tem demonstrado a 
incapacidade dos Governos para dar resposta à falta de habi- 
tação mediante a construção de habitações financiadas pelo 
Estado. Os Estados Partes devem ser encorajados a promover 
as estratégias de capacitação, no pleno respeito das suas obri- 
gações no âmbito do direito a uma habitação condigna. Obri- 
gações que consistem, essencialmente, em garantir que as 
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Juristas Leigos - Direito Previdenciário O 2002 - AATR-BA 


Quando tem início? 


Na data fixada em atestado médico fornecido pelo Sistema Único de Saúde - SUS, ou pela perícia médica do INSS, 
quando o parto ocorrer sem acompanhamento. 


Quanto recebe? 


- segurada empregada: valor mensal igual à sua remuneração integral;(*) 

- empregada doméstica: valor mensal igual ao salário de contribuição; 

- trabalhadora avulsa: valor mensal igual à sua última remuneração equivalente a um mês de trabalho; 
- segurada especial (trabalhadora rural): valor mensal igual a de um salário mínimo. 


(*) - Após a Reforma da Previdência, aprovada no final de 1998, o INSS determinou que a Previdên- 
cia Social somente arcará com o salário maternidade até o limite máximo de R$1200,00. Se a segura- 
da empregada receber mais do que este valor, o que exceder deverá ser pago pelo empregador. A 
argumentação é a de que o teto de benefício previdenciário é de R$1200,00. 


Por quanto tempo? 


- 28 dias antes e 91 dias após o parto; 

- parto antecipado: 120 dias após o parto; 

- aborto não-criminoso: duas semanas. 
Obs.: Em casos excepcionais, o período de repouso anterior ou posterior ao parto pode ser aumentado em mais 
duas semanas. Note-se que o prazo de recebimento do benefício se conta em dias. Não são 04 meses, são 120 dias! 


A segurada especial (trabalhadora rural) e a empregada doméstica podem requerer o salário-maternidade até 90 dias após 
o parto. 


Quais os documentos necessários? 


- requerimento em formulário próprio do INSS; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou outro documento que comprove atividade; 

- documento de identidade, CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte); 

- atestado médico; 

- cartas ou registros do PIS/PASEP; 

- Cartão de Inscrição e carnês ou guias de recolhimento das contribuições, para o contribuinte individual; e 

- Declaração do sindicato ou do órgão gestor de mão-de-obra informando a última remuneração percebida pela trabalha- 
dora avulsa. 


Onde recebe? 


- segurada empregada: na empresa 
- empregada doméstica, trabalhadora avulsa e a segurada especial: nos Postos de Benefícios do INSS. 


15 - SERVIÇOS OFERECIDOS PELA PREVIDÊNCIA. 


15.1. Serviço Social 
O que é? 
E um serviço prestado aos beneficiários com a finalidade de esclarecer seus direitos sociais e os meios de exercê-los. Tem 


como prioridade, além de facilitar o acesso aos benefícios previdenciários, estabelecer o processo de solução dos proble- 
mas sociais relacionados com a Previdência Social, tanto na instituição quanto na sociedade. 


18 


fã: 


16. 


I7. 


medidas adoptadas sejam suficientes, no seu conjunto, para 
realizar o direito de todos a uma habitação condigna, no mais 
curto espaço de tempo, utilizando o máximo dos recursos dis- 
poníveis. 


Grande parte das medidas exigidas envolvem a afectação de 
recursos e iniciativas políticas de ordem geral. Convém, no 
entanto, não subestimar, neste contexto, a função das medidas 
de natureza legislativa e administrativa. A Estratégia Global para 
o Abrigo ($$ 66 e 67) chama a atenção para o tipo de medidas 
que podem ser tomadas e a sua importância, neste domínio. 


Em alguns Estados, o direito a uma habitação condigna está con- 
sagrado na Constituição. Nestes casos, o Comité interessa-se 
pelos aspectos jurídicos e pelos efeitos concretos da aplicação 
das disposições constitucionais. E pretende ser informado, por- 
menorizadamente, sobre os casos concretos e outras circuns- 
tâncias em que se revelou útil a aplicação de tais disposições. 


O Comité considera que um grande número de elementos cons- 
titutivos do direito a uma habitação condigna devem, pelo 
menos, poder ser objecto de recursos internos. Em função do 
sistema jurídico, tais recursos podem ser aplicáveis, nomea- 
damente nos seguintes casos: 


recursos judiciais com vista a obter a proibição, mediante 
decisão nesse sentido, de expulsões ou demolições; 


acções judiciais destinadas a obter uma indemnização após 
uma expulsão ilegal; 


queixas contra medidas ilegais tomadas por proprietários 
(Estado ou particulares) ou por estes apoiadas, em matéria de 
arrendamento, manutenção da habitação, ou discriminação 
racial e outras formas de discriminação; 
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d) denúncias relativas a qualquer forma de discriminação na 
atribuição e acesso à habitação; e 


e) queixas contra os proprietários, relativas a condições de habi- 
tação insalubres ou inadequadas. Em certos sistemas jurídi- 
cos, pode ser igualmente útil ponderar a possibilidade de 
facilitar acções colectivas decorrentes do aumento significa- 
tivo do número de pessoas sem abrigo. 


18. A este propósito, o Comité considera que as expulsões força- 
das são, à primeira vista, incompatíveis com as disposições 
do Pacto e só podem justificar-se em circunstâncias muito excep- 
cionais, e em conformidade com os princípios de direito inter- 
nacional aplicáveis. 


19. Finalmente, nos termos do n.º 1 do artigo 11.º, os Estados Par- 
tes reconhecem “a importância essencial de uma cooperação 
internacional livremente consentida”. Até agora, a assistên- 
cia internacional consagrada à habitação e aos estabeleci- 
mentos humanos foi inferior a 5% e, em grande medida, o 
financiamento pouco tem contribuído para responder às neces- 
sidades dos grupos mais desfavorecidos. Os Estados Partes, 
beneficiários ou doadores, devem garantir que uma parte 
substancial do financiamento seja consagrada ao estabeleci- 
mento de condições que permitam ao maior número de 
pessoas dispor de uma habitação condigna. As instituições inter- 
nacionais de financiamento, que preconizam medidas de ajus- 
tamento estrutural, devem garantir que a aplicação dessas 
medidas não afecte o exercício deste direito. Quando os Esta- 
dos Partes pretendam recorrer à cooperação internacional, 
devem indicar as áreas do direito a uma habitação condigna 
em que a assistência financeira se afigura mais eficaz. Na for- 
mulação dos pedidos, devem ter em conta as necessidades e 
opiniões dos grupos afectados. 
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ANEXO IV 


Organizações não governamentais activas no domínio do 
direito à habitação 


Asian Coalition for Housing Rights (ACHR) 
P.O. Box 24-27 

Klongchan, Bangkapi 

Thailand, Bangkok 10240 

Tel.: 66 2 5380919 


Centre on Housing Rights and Evictions 
Havikstraat 38 bis 

3514 TR Utrecht 

Netherlands 


Tel.:31 30 73 19 76 


ENDA 

Rue Carnot 54 
Dakar 3370 
Sénégal 

Tel.: 221 220942 


Fedevivienda 

Avda (Calle) 40, No. 15-69 
AA sy059, Bogota 
Colombia 

Tel.: 57 1 2880711 


Habitat et Participation 
I, Place du Levant 

1348 Louvain-la-Neuve 
Belgique 

Tel.: 32 10 472314 
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Habitat International Coalition (HIC) 
Cordobanes No. 24, Col. San José Insurgentes 
Mexico D.F. o3900 

Mexico 


Tel: 525 6516807 


National Campaign for Housing Rights (NCHR) 
Flat No. 119, Bldg No. 8, 1º floor, Jasmine Mill Road 
Mahin (East) Bombay 400 oI7 

India 

Tel.: gt 22 4070623 


Rooftops International 
2 Berkeley St., Suite 207 
Toronto, M5A 2W3 
Canada 

Tel.: 1 416 3661711 
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soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações de 
conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 
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O que faz? 


A ação profissional está voltada para: 


educação previdenciária, 

prestação de informações, 

acesso à documentação para habilitação aos benefícios e serviços previdenciários, 
concessão de recursos materiais, 

articulação com setores do INSS, com grupos organizados da sociedade e empresas, 
encaminhamento a recursos sociais. 


Com que recursos? 


Os recursos utilizados pelo assistente social para atender às necessidades sociais dos beneficiários em sua 
relação com a Previdência Social são: 

documentação, 

transporte, 

instrumental de trabalho, 

capacitação para o trabalho, 

emergenciais. 


15.2. Reabilitação Profissional 
O que é? 


A reabilitação profissional é um serviço do INSS que visa proporcionar aos beneficiários da Previdência Social, incapa- 
citados parcial ou totalmente para o trabalho, os meios para (re)adaptação profissional e social, indicados para voltarem 
a participar do mercado e do contexto em que vivem. 


Onde se realiza? 


A avaliação da capacidade laborativa e orientação profissional: nos centros e núcleos de Reabilitação Profissional, em 
postos do Seguro Social onde existem equipes de extensão ou volantes. 

A avaliação, o treinamento e a formação profissional: nas empresas e nas entidades de formação profissional da comuni- 
dade. 


Como se realiza? 


Por intermédio do atendimento individual e/ou em grupo, por profissionais das áreas de Medicina, Serviço Social, 
Psicologia, Sociologia, Fisioterapia, Terapia Ocupacional e outras afins, objetivando a definição da capacidade laborativa, 
a orientação profissional e a supervisão por parte de alguns dos profissionais mencionados acima para acompanhamento 
e reavaliação do programa. 


Qual é a clientela? 


A clientela do Programa de Habilitação e Reabilitação Profissional é constituída por: 

1. Segurados, inclusive os aposentados, em caráter obrigatório. 

2. Dependentes, de acordo com as disponibilidades administrativas, técnicas e financeiras e as condições locais do órgão. 
3. Pessoas portadoras de deficiência , sem vínculo com a Previdência Social, de acordo com as disponibilidades adminis- 
trativas e técnicas das unidades executivas, por intermédio de convênios e/ou acordos de cooperação técnico-financeira. 


O atendimento desta clientela obedecerá a uma ordem de prioridade, com atenção especial ao segurado acidentado do 
trabalho e de acordo com as disponibilidades técnico-financeiras. 


Quem encaminha? 
Órgãos periciais do INSS, 
Serviço Social do INSS, 


empresas e entidades sindicais, e 
órgãos e instituições que firmarem convênio e/ou acordo de cooperação técnico-financeira. 
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ANEXOS 


I. Artigos da Declaração Universal dos Direitos do Homem 


II. 


HI. 


IV. 


VI. 


e do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos 
relativos ao mandato do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária 


Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas 
a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão 


Composição do Grupo de Trabalho 
Métodos de trabalho revistos 


Questionário-modelo a preencher pelas pessoas que aleguem 
a ocorrência de uma captura ou detenção arbitrária 


Informação prática 
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I. INTRODUÇÃO 


esde 1975, a Comissão dos Direitos do Homem das Nações Uni- 

das tem vindo a instituir uma série de mecanismos destinados 
a reforçar a protecção internacional dos direitos humanos, quando 
confrontada com situações que parecem revelar um padrão constante 
de violações desses direitos. Estes mecanismos têm por base a reso- 
lução 1235 (XLII) da Comissão dos Direitos do Homem (que é hoje 
composta por 53 membros), de 6 de Junho de 1967, podendo ocu- 
par-se da situação de países com padrões de violação semelhantes 
ou da violação de direitos específicos (tais como a liberdade de expres- 
são e opinião ou a independência dos juízes e advogados), ou ainda 
de formas particularmente graves de violação dos direitos humanos 
(por exemplo, desaparecimentos forçados, tortura e violência contra 
as mulheres). 


Estes mecanismos analisam o “tema” da “situação” que é objecto do 
seu mandato. De acordo com o sistema em vigor, o Presidente da 
Comissão deverá designar um indivíduo especialista na matéria em 
consideração (conhecido como “Relator Especial”) ou um grupo de 
peritos (“Grupo de Trabalho”) que deverão investigar a questão e 
apresentar relatórios à Comissão na sua sessão anual seguinte. O man- 
dato dos relatores sobre a situação de países tem a duração de um 
ano, ao passo que o mandato dos relatores e grupos de trabalho 
temáticos é de três anos. 





NOTA. As Notas do Tradutor (N.T.), constantes da presente publicação, são 
da responsabilidade do Gabinete de Documentação e Direito Comparado e não res- 
ponsabilizam a Organização das Nações Unidas. 
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Deverá distinguir-se entre estes procedimentos especiais e os chamados 
organismos de controlo da aplicação dos tratados, que têm o seu fun- 
damento jurídico num tratado de direitos humanos (convenção ou pacto), 
e cujos membros são eleitos em reunião de Estados partes. 


II. ORIGENS DO GRUPO DE TRABALHO SOBRE A DETENÇÃO ARBITRÁRIA 


Rs os países são confrontados com a prática da detenção 
arbitrária. Este fenómeno não conhece fronteiras e milhares de 
pessoas são sujeitas a detenção arbitrária todos os anos: 


— Quer porque se limitaram a exercer um dos seus direitos fun- 
damentais garantidos pelos tratados internacionais, tais como 
o direito à liberdade de opinião e de expressão, o direito à liber- 
dade de associação e o direito de deixar o seu país e de a ele 
regressar, conforme proclamado na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem; 


— Quer porque, não tendo beneficiado das garantias fundamentais 
de um julgamento justo, foram detidas sem mandado de captura 
e sem que contra si tenha sido deduzida qualquer acusação ou 
sem que tenham sido julgadas por uma autoridade judicial com- 
petente, ou não tenham tido acesso a um advogado; os detidos 
são por vezes mantidos em isolamento durante diversos meses 
ou anos, ou mesmo indefinidamente; 


— Quer porque permanecem sob detenção apesar de a medida ou 
pena que lhes tenha sido aplicada ter já sido executada; 


— Quer ainda devido à crescente e preocupante prática da detenção 
administrativa, nomeadamente em relação aos requerentes de asilo. 


Uma vez que a detenção não constitui, em si mesma, uma violação 
de direitos humanos, o direito internacional tem tentado progressi- 
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vamente definir os limites a partir dos quais a detenção, quer admi- 
nistrativa quer judicial, se torna arbitrária. 


A Comissão dos Direitos do Homem das Nações Unidas tem vindo a 
ocupar-se da inquietante expansão destas práticas desde 19851. Em 1990, 
solicitou à Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e Protecção 
das Minorias a elaboração de um estudo aprofundado sobre a matéria 
e a formulação de recomendações destinadas a diminuir tais práticas. 


Ao mesmo tempo, a Assembleia Geral das Nações Unidas, ao adop- 
tar o Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (vide anexo II) em 
Dezembro de 1988, manifestou preocupação a respeito das garantias 
de que deveriam beneficiar todas as pessoas privadas de liberdade. 


Em 1991, no seguimento das recomendações formuladas no supra 
referido? relatório da Subcomissão, a Comissão dos Direitos do 
Homem estabeleceu o Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrá- 
ria, que assim se juntou aos mecanismos já existentes criados por 
iniciativa da Comissão tendo em vista garantir a protecção do direito 
à vida, à integridade física e outros direitos, bem como protecção 
contra a intolerância religiosa. 


II. COMPOSIÇÃO E MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO 


Comissão dos Direitos do Homem con- 


feriu ao Grupo de Trabalho o seguinte 
1 Resoluções 1986/16, 1988/45, 


1989/38 e 1990/107 da Comissão dos mandato: 
Direitos do Homem. 


2 Relatório sobre a prática da 


detenção administrativa elaborado (A) Investigar os casos de detenção imposta de 
por um dos peritos independentes da forma arbitrária ou de alguma forma incompa- 


Subcomissão, Louis Joinet 


(E/CN.4/Sub.2/1990/29 e Add 1), tíveis com as normas internacionais relevantes 
que conduziu à adopção da resolução emynciadas na Declaração Universal dos Direi- 


1991/42 da Comissão dos Direitos do E Rap 
Homem, de 5 de Março de 1991. tos do Homem ou nos instrumentos jurídicos 
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internacionais pertinentes aceites pelos Estados em causa, desde que 
nenhuma decisão tenha sido tomada relativamente a tais casos pelos tri- 
bunais nacionais em conformidade com a lei interna; 


(b) Solicitar e obter informação dos Governos e organizações inter- 
governamentais e não governamentais e receber informação apresentada 
pelos indivíduos em causa, seus familiares e representantes; 


(c) Apresentar um relatório completo à Comissão por ocasião da ses- 
são anual desta. 


O Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária é o único mecanismo 
de base não convencional cujo mandato lhe confere expressamente com- 
petência para a consideração de queixas apresentadas por particulares. Isto 
significa que a sua acção se baseia no direito de petição individual que assiste 
a todas as pessoas, qualquer que seja o lugar do mundo onde se encontrem. 


O mandato estabelece também que o Grupo deverá desenvolver o seu 
trabalho com discrição, objectividade e independência. Neste con- 
texto, o Grupo adoptou a regra segundo a qual, quando o caso sob 
consideração diz respeito a um país de que é nacional um dos seus 
membros, essa pessoa não participará na discussão. 


O Grupo de Trabalho é composto por cinco peritos independentes nomea- 
dos, após consultas, pelo Presidente da Comissão dos Direitos do Homem 
à luz dos critérios de repartição geográfica equitativa em vigor na Orga- 
nização das Nações Unidas (vide anexo III). A primeira sessão do Grupo 
de Trabalho realizou-se em Setembro de 1991. O mandato do Grupo 
de Trabalho tem vindo a ser renovado pela Comissão dos Direitos do 
Homem a cada três anos. No início de cada mandato de três anos, os 
membros do Grupo de Trabalho elegem o seu Presidente e Vice-pre- 
sidente. 


O Grupo é assistido pelo secretariado durante todo o ano e realiza três ses- 
sões por ano, cada uma das quais com a duração de cinco a oito dias úteis. 
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IV. CRITÉRIOS ADOPTADOS PELO GRUPO DE TRABALHO PARA DETERMINAR 
O CARÁCTER ARBITRÁRIO OU NÃO DE UMA PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 


A. O QUE SIGNIFICA “PRIVAÇÃO DE LIBERDADE”? 


resolução 1991/42 da Comissão dos Direitos do Homem, nos ter- 

mos da qual o Grupo de Trabalho foi instituído, não define o con- 
ceito de “detenção”, o que levou a que ao mesmo fossem dadas 
diferentes interpretações. Estas divergências foram resolvidas com a 
adopção da resolução 1997/50 da Comissão. 


Os instrumentos internacionais de direitos humanos protegem o 
direito à liberdade pessoal, que consiste na proibição da privação arbi- 
trária de liberdade. 


Em consequência, determinadas privações de liberdade podem 
ser legítimas, como acontece no caso de pessoas condenadas pela 
prática de um crime ou acusadas de infracções graves. Podem 
também existir outras formas de privação de liberdade, da com- 
petência das autoridades administrativas, como por exemplo rela- 
tivamente a pessoas com perturbações mentais. Para além disso, 
o direito à liberdade pessoal pode ser sujeito a restrições na vigên- 
cia dos estados de excepção, em conformidade com o disposto no 
artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos. Nestas situações, cabe muitas vezes, não aos juízes, mas a outras 
autoridades, justificar as detenções. Por último, determinadas for- 
mas de privação de liberdade são, em si próprias, proibidas, como 
a prisão por dívidas. 


Convém observar também que os instrumentos internacionais nem 
sempre utilizam a mesma terminologia para designar a privação de 


» « 


liberdade: podem referir-se, por exemplo, à “captura”, “interpelação”, 
“detenção”, “encarceramento”, “prisão”, “reclusão”, “custódia” e “pri- 
são preventiva”. Por este motivo, a Comissão dos Direitos do Homem, 


na sua resolução 1997/50, optou pela expressão “privação de liber- 


Grupo de Trabalho Sobre a Detenção Arbitrária e 7 


dade”, conceito que engloba todos os significados que podem ser atri- 
buídos aos diferentes termos. 


Foi adoptada esta terminologia uma vez que o objectivo da actividade 
do Grupo de Trabalho diz respeito à protecção das pessoas contra qual- 
quer forma de privação arbitrária de liberdade, abrangendo o seu 
mandato a privação de liberdade ocorrida antes, durante ou após o 
julgamento (pena de prisão imposta na sequência de uma condena- 
ção), bem como a privação de liberdade na ausência de qualquer tipo 
de julgamento (detenção administrativa). O Grupo considera também 
que a prisão domiciliária e a reabilitação através do trabalho consti- 
tuem formas de detenção, quando acompanhadas de restrições gra- 
ves da liberdade de movimentos. 


B. QUANDO SE TORNA ARBITRÁRIA A PRIVAÇÃO DE LIBERDADE? 


Os instrumentos internacionais não dão uma resposta definitiva à ques- 
tão de saber a partir de que momento uma detenção assume, ou passa 
a assumir, carácter arbitrário. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem limita-se a estabelecer no seu artigo 9.º que “ninguém pode 
ser arbitrariamente preso, detido ou exilado”. O artigo 9.º, n.º 1, do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos é pouco mais 
claro: “Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua 
pessoa. Ninguém pode ser objecto de prisão ou detenção arbitrária. 
Ninguém pode ser privado da sua liberdade a não ser por motivo e 
em conformidade com processos previstos na lei.” 


Ao definir o mandato do Grupo de Trabalho, a Comissão recorreu a 
um critério pragmático: embora não tenha definido o conceito de 
arbitrariedade, considerou arbitrárias as privações de liberdade que, 
por uma razão ou por outra, são contrárias às normas internacionais 
consagradas na Declaração Universal dos Direitos do Homem ou nos 
pertinentes instrumentos internacionais ratificados pelos Estados 
(resolução 1991/42, conforme esclarecido na resolução 1997/50). 
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A resolução 1997/50 considera que a privação de liberdade não será 
arbitrária caso resulte de uma decisão final tomada por uma autori- 
dade judicial nacional e conforme (a) à legislação interna; e (b) a 
outras normas relevantes consagradas na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e nos pertinentes instrumentos internacionais 
aceites pelos Estados em causa. 

Para poder desempenhar as suas funções utilizando critérios sufi- 
cientemente precisos, o Grupo de Trabalho definiu critérios a aplicar 
na consideração dos casos que lhe são apresentados, com base nas 
supra referidas disposições da Declaração e do Pacto, bem como no 
Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão. Consequentemente, 
segundo o Grupo, a privação de liberdade será arbitrária caso se 
enquadre numa das três categorias seguintes: 


(a) Quando for claramente impossível invocar qualquer fundamento 
jurídico para justificar a privação de liberdade (por exemplo, caso a 
pessoa seja mantida sob detenção após o cumprimento da sentença 
ou apesar de uma lei de amnistia que lhe seja aplicável) (categoria 1); 


(b) Quando a privação de liberdade resulte do exercício dos direitos 
ou liberdades garantidos pelos artigos 7.º, 13.º, 14.º, 18.º, 19.º, 20.º 
e 21.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e, caso os Esta- 
dos em causa sejam partes no Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, pelos artigos 12.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 25.º, 26.º 
e 27.º deste instrumento (categoria II); 


(c) Quando o desrespeito total ou parcial das normas internacionais rela- 
tivas ao direito a um julgamento equitativo, enunciadas na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e nos instrumentos internacionais 
relevantes aceites pelos Estados em causa for de tal forma grave que a 
privação de liberdade assuma um carácter arbitrário (categoria III). 


A fim de determinar o carácter arbitrário ou não das situações de pri- 
vação de liberdade inscritas na categoria III, o Grupo de Trabalho con- 


Grupo de Trabalho Sobre a Detenção Arbitrária « 9 


sidera, para além dos princípios gerais consagrados na Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem, diversos critérios retirados do Con- 
junto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou Prisão e, no caso dos Estados par- 
tes no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, as nor- 
mas enunciadas, em particular, nos artigos 9.º e 14.º deste instrumento 
(vide anexos 1 e II). 


O Grupo recebe frequentemente comunicações nas quais lhe é soli- 
citado que declare “injusta” uma privação de liberdade, ou que tome 
posição sobre o valor da prova produzida no decorrer de um julga- 
mento. Estas são áreas que caem fora do âmbito da sua competência. 
Não cabe ao Grupo de Trabalho apreciar os factos e elementos de prova 
de um determinado caso concreto, nem substituir-se às instâncias de 
recurso internas. Da mesma forma, não compete ao Grupo analisar 
queixas relativas a casos de detenção e subsequente desaparecimento 
de pessoas, alegados casos de tortura ou condições de detenção desu- 
manas. Caso ocorram tais violações de direitos humanos, o Grupo deverá 
encaminhar o caso para o organismo competente, sempre que neces- 
sário (por exemplo, para o Relator Especial sobre a Tortura ou Grupo 
de Trabalho sobre os Desaparecimentos Forçados ou Involuntários)3. 


V. PROCEDIMENTOS SEGUIDOS PELO GRUPO DE TRABALHO 
A. PROCEDIMENTO DE INQUÉRITO RELATIVAMENTE A CASOS INDIVIDUAIS 


E ste procedimento compreende as quatro fases que a seguir se enun- 
ciam (para o texto dos métodos de trabalho do Grupo, vide anexo IV). 


PRIMEIRA FASE: Caso é submetido à consideração do Grupo de Trabalho 
Grs De iires 3 Vide Fichas Informativas n.º 4, Ge 11, 

A actividade do Grupo de Trabalho inicia-se opre métodos de combate à tortura, 

geralmente com comunicações que lhe são  desaparecimentos forçados ou 


involuntários e execuções extrajudiciais 


enviadas pelos indivíduos directamente envol- sumáriasou arbitrárias, respectivamente. 
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16 - EMPREGADO DOMÉSTICO. 


Tanto no Direito do Trabalho como no Direito Previdenciário o empregado doméstico tem características próprias que às 
vezes causam confusão, tanto para o empregado como para o empregador. Colocamos aqui algumas explicações úteis do 
ponto de vista da Previdência em relação a este trabalhador. 
Empregado doméstico é aquele que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial 
desta, em atividades sem fins lucrativos. 
O empregado doméstico, para garantir seus direitos, deve: 
a) Apresentar ao patrão/patroa a Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS para ser registrado(a); 

b) Procurar o Posto de Benefícios do INSS ou agências de Correios, para obter a sua | inscrição pessoalmente, como 

contribuinte individual. 


Documentos necessários para inscrição: 


- CIC/CPF (Cartão de Identificação do Contribuinte), se tiver; 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social - assinada; 

- Carnê de Contribuinte Individual do INSS (à venda nas papelarias); 
- Certidão de nascimento ou casamento. 


Local de inscrição 


- Posto de Benefícios do INSS; 
- Qualquer agência dos Correios (agências oficiais. Franquias não fazem este serviço). 


Como contribuir: 


O desconto para a Previdência Social é 7,65%, 8,65% 9% ou 11% do salário registrado na Carteira de Trabalho do 
segurado, mais 12% a cargo do empregador, totalizando 19,65%, 20,65% ,21% ou 23%, a ser recolhido todo mês, no 
carnê, até o dia 15 do mês seguinte ao da competência. A responsabilidade pelo recolhimento da contribuição é do 
empregador. 

Notas: 

1 - Durante a vigência da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF, a contribuição do emprega- 
do doméstico que receber até R$360,00 deverá ser reduzida de modo a neutralizar o desconto do “imposto do cheque”. 

2- Se estiver em débito, procure um Posto de Arrecadação e Fiscalização do INSS para que sejam efetuados os cálculos 
do recolhimento das contribuições em atraso. 

Principais direitos previdenciários: 


- Salário-maternidade; 

- Aposentadoria por invalidez; 

- Aposentadoria por idade; 

- Aposentadoria por Tempo de Serviço; 

- Pensão por morte; 

- Auxílio-reclusão; 

- Auxílio-doença; 

- Serviço Social; 

- Reabilitação Profissional. 

Nota: O empregado doméstico não tem direito a 


- Salário-família; 
- Aposentadoria especial; 


- Auxílio-acidente; 


Encontra-se em andamento no Congresso Nacional um projeto de lei da ex-senadora Benedita da Silva, estendendo ao 
doméstico os direitos trabalhistas e previdenciários que ainda não lhe são reconhecidos. 
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vidos, suas famílias, representantes ou organizações não governa- 
mentais de protecção dos direitos humanos, embora possa também 
receber comunicações dos Governos e organizações intergoverna- 
mentais. O Grupo elaborou um questionário-modelo a fim de facili- 
tar a tarefa dos autores das comunicações, designados de “fontes”. Este 
questionário, que reproduzimos no anexo V, não é obrigatório. O seu 
não preenchimento não determina a inadmissibilidade da comuni- 
cação. Da mesma forma, o Grupo de Trabalho não exige que os meios 
de recurso interno tenham sido previamente esgotados para admitir 
uma comunicação. 


Desde 1993, o Grupo de Trabalho está autorizado pela Comissão dos 
Direitos do Homem a analisar casos por sua própria iniciativa, desde 
que tenha conhecimento de situações suficientemente bem funda- 
mentadas de alegada privação arbitrária de liberdade. 


SEGUNDA FASE: Aos Governos é dada a oportunidade de refutarem 
as alegações 


O Grupo atribui grande importância ao princípio do contraditó- 
rio no âmbito do processo. Consequentemente, a comunicação é 
enviada ao Governo em causa através dos canais diplomáticos, jun- 
tamente com um convite para que apresente ao Grupo de Traba- 
lho, no prazo de go dias, os seus comentários e observações sobre 
as denúncias formuladas, tanto no que diz respeito aos factos 
como à legislação aplicável e relativamente à evolução e resultado 
de quaisquer investigações que possam ter sido ordenadas. Caso 
o Governo pretenda uma prorrogação do prazo, deverá informar 
o Grupo dos motivos que a justificam, a fim de que lhe possa ser 
concedido um período de tempo adicional, de dois meses no 
máximo, para responder. 


O Grupo de Trabalho, cujo mandato o obriga a desempenhar as suas 
funções de forma discreta, não revela a identidade da fonte ao Governo 


a quem transmite o teor da comunicação. 
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TERCEIRA FASE: À fonte é dada a oportunidade de formular comentá- 
rios sobre a resposta do Governo 


A resposta enviada pelo Governo ao Grupo de Trabalho é transmitida 
à fonte para quaisquer comentários finais. 


Por outro lado, caso o Governo em causa não tenha transmitido a sua 
resposta no supra referido prazo de go dias, ou no prazo da prorro- 
gação concedida, o Grupo de Trabalho poderá tomar posição sobre o 
caso com base na informação ao seu dispor. 


QUARTA FASE: Parecer do Grupo de Trabalho” 


À luz da informação recolhida neste procedimento contraditório, o Grupo 
de Trabalho adopta, em sessão privada, uma das seguintes medidas: 


(a) Caso a pessoa tenha sido libertada, por qualquer razão, após a comu- 
nicação do caso ao Grupo de Trabalho, o processo é arquivado; con- 
tudo, o Grupo reserva-se o direito de emitir um parecer, a decidir caso 
a caso, sobre o carácter arbitrário ou não da privação de liberdade, não 
obstante a libertação da pessoa em causa; 


(b) Caso o Grupo considere não se tratar de um caso de privação arbi- 
trária de liberdade, emitirá um parecer neste sentido; 


(c) Caso o Grupo entenda necessitar de mais informação da parte do 
Governo ou da fonte, pode manter o processo em aberto até receber 
essa informação; 


(d) Caso o Grupo considere que lhe é impossível obter informação 
suficiente sobre o caso, pode arquivá-lo provisória ou definitiva- 
mente; 


* Na sua 53.º sessão, em 1997, 
a Comissão dos Direitos do Homem 


(e) Caso o Grupo decida que ficou estabelecida . solicitou ao Grupo de Trabalho que 


utilizasse o termo “parecer” em vez 


a natureza arbitrária da privação de liberdade, qe “decisão”. 
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emitirá um parecer neste sentido e formulará recomendações dirigi- 
das ao Governo; 


O parecer é enviado ao Governo, juntamente com as recomendações 
formuladas. Três semanas após esta notificação, o parecer é também 
comunicado à fonte da informação. 


Os pareceres são publicados em anexo ao relatório apresentado pelo 
Grupo de Trabalho à Comissão dos Direitos do Homem em cada uma 
das suas sessões anuais. 


B. PROCEDIMENTO DE DELIBERAÇÃO 


O Grupo de Trabalho pode também “deliberar” sobre matérias de 
carácter geral que envolvam questões de princípio, a fim de desen- 
volver uma jurisprudência coerente e ajudar os Estados a prevenir a 
ocorrência de privações arbitrárias de liberdade. O Grupo adoptou já 
diversas “deliberações” deste tipo, nomeadamente sobre as supra 
citadas questões da prisão domiciliária e da privação de liberdade 
para fins de reabilitação através do trabalho; através destas “delibe- 
rações”, define os critérios com base nos quais a privação de liberdade 
relacionada com tais situações se pode tornar arbitrária. 


C. PROCEDIMENTO DE ACÇÃO URGENTE 


O Grupo de Trabalho instituiu um procedimento de “acção urgente” 
para casos de alegações suficientemente fidedignas de que uma pes- 
soa está sujeita a detenção arbitrária e de que a continuação dessa 
detenção pode colocar em grave risco a sua vida ou saúde. Pode 
também recorrer-se ao procedimento de acção urgente noutras cir- 
cunstâncias, caso o Grupo de Trabalho considere que a situação o 
justifica. O apelo urgente é enviado, pelo mais rápido canal de 
comunicação, ao Ministro dos Negócios Estrangeiros do Estado 
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em causa, solicitando que o respectivo Governo adopte medidas ade- 
quadas a fim de garantir o respeito do direito à vida e a integridade 
física e mental da pessoa detida. Ao enviar estas comunicações, o 
Grupo de Trabalho sublinha que os apelos urgentes são de natu- 
reza estritamente humanitária e de forma alguma prejudicam a apre- 
ciação final do Grupo sobre o carácter arbitrário ou não da privação 


de liberdade. 


D. MISSÕES NO TERRENO 


As visitas aos países constituem uma oportunidade para que o Grupo 
de Trabalho, através do diálogo directo com o Governo em causa e 
representantes da sociedade civil, compreenda melhor a situação exis- 
tente no terreno, bem como as razões subjacentes aos casos de pri- 
vação arbitrária de liberdade. As entrevistas realizadas no decorrer de 
tais visitas com os funcionários judiciais e prisionais e outras auto- 
ridades responsáveis, bem como com os detidos, permitem aos mem- 
bros do Grupo de Trabalho compreender melhor o estado e a evolução 
da legislação nacional na perspectiva das normas internacionais de 
direitos humanos, tendo em conta o contexto social, político e histó- 
rico de cada país. Estas visitas promovem o espírito de cooperação entre 
o país visitado e o Grupo de Trabalho, realizando-se com base num 
convite do Governo em questão. Por este motivo, a Comissão dos Direi- 
tos do Homem tem, em numerosas ocasiões, encorajado os Governos 
a convidarem o Grupo de Trabalho a visitar os seus países, a fim de permitir 
que o Grupo exerça o seu mandato de forma cada vez mais eficaz. 


Em conformidade com estes princípios, o Grupo de Trabalho realiza 
visitas aos países com regularidade. 


Em princípio, o Grupo de Trabalho não visita países em relação aos 
quais se tenha decidido criar um relator especial (ou mecanismo simi- 
lar), a menos que o Relator Especial nomeado para o país em ques- 
tão o solicite ou concorde na realização da visita. 
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VI. RELATÓRIO ANUAL 


odos os anos, o Grupo de Trabalho apresenta à Comissão dos Direi- 
T tos do Homem um relatório sobre as suas actividades. Neste 
relatório, o Grupo formula as suas observações sobre as diferentes 
instituições, políticas, insuficiências (jurídicas) e práticas judiciais que, 
na sua opinião, constituem as causas da privação arbitrária de liber- 
dade. Nas suas conclusões, o Grupo de Trabalho tem feito alguns comen- 
tários críticos sobre, nomeadamente, o abuso dos estados de excepção, 
a definição demasiado vaga das infracções penais na legislação cri- 
minal, o recurso excessivo aos tribunais especiais, particularmente 
tribunais militares, a falta de independência do poder judicial ou da 
ordem dos advogados e as violações do direito à liberdade de expres- 
são e de opinião. De acordo com os seus métodos de trabalho, o Grupo 
formula recomendações especificamente dirigidas à Comissão dos Direi- 
tos do Homem. 


O relatório inclui os seguintes anexos ou adendas: 
— Pareceres adoptados relativamente a casos individuais; 
— Relatório das missões no terreno; 
— Dados estatísticos. 


Entre 1991 e o final de 1997, o Grupo de Trabalho havia declarado 
arbitrária a detenção de 1331 pessoas e não arbitrária a detenção de 
19 outras; decidiu arquivar 335 processos, nos quais os detidos haviam 
já sido libertados na altura em que o Grupo de Trabalho considerou 
os casos. Os casos investigados pelo Grupo de Trabalho dizem res- 
peito a cerca de Go países espalhados pelo mundo. Convém referir 
que, entre os casos de detenção declarada arbitrária, a maioria das vezes 
a privação de liberdade estava relacionada com o exercício de deter- 
minados direitos e liberdades (cf. categoria II supra referida); assim, 
muitos casos dizem respeito a privações de liberdade impostas na sequên- 
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cia do exercício pacífico da liberdade de opinião e de expressão, garan- 
tida pelo artigo 19.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e artigo 19.º do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 


Não obstante a cooperação dos Governos, o Grupo de Trabalho cons- 
tata que cerca de metade dos executivos a quem envia comunicações 
relativas a alegados casos de privação arbitrária de liberdade ainda se 
abstêm de responder ou limitam-se a acusar a recepção das mesmas. 


O Grupo de Trabalho, em cooperação com a Comissão dos Direitos 
do Homem e outros organismos do sistema das Nações Unidas, tem-se 
esforçado por encontrar formas de garantir, não apenas a libertação 
das pessoas cuja detenção haja sido declarada arbitrária pelo Grupo, 
mas sobretudo a adopção pelos Estados em causa de medidas legis- 
lativas e governativas capazes de prevenir a ocorrência de novos casos 
de detenção arbitrária. 


VII. COOPERAÇÃO COM OUTROS ORGANISMOS DO SISTEMA DAS 
NAÇÕES UNIDAS 


A. COOPERAÇÃO COM OUTROS MECANISMOS DE PROTECÇÃO DOS DIREI- 
TOS HUMANOS 


ado o crescente número de mecanismos de protecção dos direi- 

tos humanos que têm vindo a ser instituídos, quer através de reso- 
luções (procedimentos especiais temáticos ou relativos à situação de 
determinados países) quer de tratados (mecanismos criados em con- 
formidade com as disposições de determinadas convenções, tais como 
o Comité dos Direitos do Homem , instituído ao abrigo do Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos, o Comité para a Elimi- 
nação da Discriminação Racial ou o Comité contra a Tortura) torna-se 
necessário definir regras de coordenação a fim de evitar a duplicação 
de trabalho. Estas regras estão em conformidade com o princípio non 
bis in idem, segundo o qual duas instâncias não podem considerar 
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simultaneamente um mesmo caso que envolva as mesmas partes, o 
mesmo objecto e a mesma causa de pedir. 


Para evitar tal duplicação, é adoptado o seguinte procedimento: logo 
que o caso é submetido à consideração do Grupo, o secretariado veri- 
fica se está no âmbito do respectivo mandato. Caso a principal violação 
de que é vítima a pessoa detida se relacione com as práticas da tor- 
tura, execuções sumárias ou desaparecimentos forçados, o caso é 
remetido ao relator especial ou grupo de trabalho apropriado. 


Pelo contrário, quando a alegada violação tem fundamentalmente a 
ver com legalidade da detenção, o Grupo de Trabalho, com o apoio da 
Comissão dos Direitos do Homem, optou pela seguinte solução: 


— Se o outro órgão ao qual o caso tenha sido apresentado não se 
ocupar de comunicações individuais, mas sim da evolução da 
situação de direitos humanos na área temática ou geográfica 
que lhe está atribuída, não existe identidade de partes, objecto 
e causa de pedir. O Grupo considera, assim, que não se aplica 
a regra non bis in idem, pelo que aprecia o caso; 


— Se, por outro lado, o organismo em causa se ocupar da análise 
de casos individuais (poder-se-á tratar apenas do Comité dos 
Direitos do Homem), aplica-se o princípio non bis in idem. 
O secretariado verifica se a comunicação diz respeito a qualquer 
país que tenha reconhecido a competência do Comité dos Direi- 
tos do Homem para examinar queixas individuais; em caso 
afirmativo, o secretariado contacta a fonte a fim de determinar 
se a mesma opta pelo Comité ou pelo Grupo de Trabalho. 


B. COOPERAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS 


O Grupo trabalha em constante cooperação com organizações não 
governamentais, tanto internacionais como regionais, que constituem 
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uma das suas principais fontes de informação. Neste contexto, o 
Grupo de Trabalho reúne-se periodicamente com representantes das 
organizações não governamentais que lhe tenham apresentado o 
maior número de casos individuais, bem como informação de carác- 
ter geral, a fim de tentar encontrar formas de reforçar a cooperação 
mútua. 
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ANEXOS 


ANEXO 1 


Artigos da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos relativos ao mandato 
do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEMNTT 
Artigo 7.º 


Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual 
protecção da lei. Todos têm direito a protecção igual contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 


Artigo 9.º 
Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
Artigo I0.º 


Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa 
seja equitativa e publicamente julgada por um tribunal independente 
e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões 
de qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida. 


Artigo I1.º 


NT1 Publicada no Diário da 


1. Toda a pessoa acusada de um acto delituoso República, 1 Série A, n.º 57/78, de 
9 de Março de 1978, mediante aviso do 


presume-se inocente até que a sua culpabili- Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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dade fique legalmente provada no decurso de um processo público 
em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam assegura- 


das. 


2. Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no 
momento da sua prática, não constituíam acto delituoso à face do direito 
interno ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida pena 
mais grave do que a que era aplicável no momento em que o acto deli- 
tuoso foi cometido. 


Artigo 13.º 


1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher 
a sua residência no interior de um Estado. 


2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encon- 
tra, incluindo o seu, e o direito de regressar ao seu país. 


Artigo 14.º 


1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar 
e de beneficiar de asilo em outros países. 


2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo 
realmente existente por crime de direito comum ou por actividades 
contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 


Artigo 18.º 


Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de cons- 
ciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de 
religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a 
religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público 
como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos 
ritos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


5 - Fundamentos e marcos jurídicos da educação em 
direitos humanos 


Antonio Maués 


Paulo Weyl 


Introdução 


Os direitos humanos constituem uma expressão moderna, 
mas, convém ressaltar, sua cultura possui raízes distantes, para além da 
modernidade. Ainda que consideremos o marco das declarações de direito 
da época moderna e contemporânea!, devemos sempre lembrar que os 
direitos humanos constituem uma conquista da civilização. Essa memória 
nos indica que o sentido dos direitos humanos requer a compreensão 
ampla do social-histórico e de nosso tempo inserido na tradição do 
pensamento humano, exercício que talvez facilite entender as dificuldades 
que encerram sua realização. 

À inclinação humana pata a justiça é tão antiga quanto é tardia a 
complexidade desse projeto. De acordo com Hegel, as civilizações mais 
antigas operam suas representações subjetivas mediante a objetividade das 
realidades imediatas. Assim, a natureza, que oferece as condições materiais 
da existência, representa uma significação mais extensa e profunda e 
oferece aos homens o fundamento real do direito e da justiça. Desta feita, as 
sociedades antigas vivenciavam a força do sagrado, a manifestação objetiva 
da vontade divina impondo o destino das decisões. Os exemplos podem 
ser referenciados nos códigos orientais, como o de Hammurabi, o mais 
conhecido dentre eles. Mas a vontade de Deus está presente, também, nas 
normas sociais na experiência dos hebreus, ou na Antiguidade Clássica. 

Essa racionalidade, não obstante a aparente simplicidade, configura 
uma reconstrução imaginária da natureza, apresentando-a como paradigma 
para as relações humanas (estruturando compreensões de virtude, de ética, 
de justiça). Mediante essa criação imaginária, os homens construíram uma 
idéia de ordem, ao espelho da natureza, com a vantagem de absorver o 
inusitado e o caótico — próprios da natureza — no campo das possibilidades 


1 As Declarações de Direitos Inglesa, Americana, Francesa e a de 1948. 
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Artigo 19.º 


Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expres- 
são, o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões 
e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 
informações e ideias por qualquer meio de expressão. 


Artigo 20.º 


1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associa- 
ção pacíficas. 


2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 
Artigo 21.º 


1. Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negó- 
cios públicos do seu país, quer directamente, quer por intermédio de 
representantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igual- 
dade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes 
públicos; e deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar perio- 
dicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo 
processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto. 


PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOSN-T.2 


N.T.2 Assinado por Portugal a 7 de 
Outubro de 1976 e aprovado para 
ratificação pela Lei n.º 29/78, de 12 de 
Junho, publicada no Diário da Repú- 


I. Todo o indivíduo tem direito à liberdade rica, I série 4, n.º 133/78. O instru- 
e à segurança da sua pessoa. Ninguém pode ser mento de ratificação foi depositado 


junto do Secretário-Geral das Nações 


objecto de prisão ou detenção arbitrária. Ninguém Unidas a 15 de Junho de 1978. 


Artigo 9.º 
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pode ser privado da sua liberdade a não ser por motivo e em confor- 
midade com processos previstos na lei. 


2. Todo o indivíduo preso será informado, no momento da sua 
detenção, das razões dessa detenção e receberá notificação imediata 
de todas as acusações apresentadas contra ele. 


3. Todo o indivíduo preso ou detido sob acusação de uma infrac- 
ção penal será prontamente conduzido perante um juiz ou uma outra 
autoridade habilitada pela lei a exercer funções judiciárias e deverá 
ser julgado num prazo razoável ou libertado. A detenção prisional de 
pessoas aguardando julgamento não deve ser regra geral, mas a sua 
libertação pode ser subordinada a garantir que assegurem a presença 
do interessado no julgamento em qualquer outra fase do processo e, 
se for caso disso, para execução da sentença. 


4. Todo o indivíduo que se encontrar privado de liberdade por pri- 
são ou detenção terá o direito de intentar um recurso perante um tri- 
bunal, a fim de que este estatua sem demora sobre a legalidade da 
sua detenção e ordene a sua libertação se a detenção for ilegal. 


5. Todo o indivíduo vítima de prisão ou de detenção ilegal terá 
direito a compensação. 


Artigo 12.º 


I. Todo o indivíduo legalmente no território de um Estado tem o 
direito de circular livremente e de aí escolher livremente a sua residência. 


2. Todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, incluindo 
o seu. 


3. Os direitos mencionados acima não podem ser objecto de res- 
trições, a não ser que estas estejam previstas na lei e sejam necessá- 


rias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou 
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a moralidade públicas ou os direitos e liberdades de outrem e sejam 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos pelo presente Pacto. 


4. Ninguém pode ser arbitrariamente privado do direito de entrar 
no seu próprio país. 


Artigo 14.º 


1. Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pes- 
soas têm direito a que a sua causa seja ouvida equitativa e publica- 
mente por um tribunal competente, independente e imparcial, 
estabelecido pela lei, que decidirá quer do bem fundado de qualquer 
acusação em matéria penal dirigida contra elas, quer das contestações 
sobre os seus direitos e obrigações de carácter civil. As audições à porta 
fechada podem ser determinadas durante a totalidade ou uma parte 
do processo, seja no interesse dos bons costumes, da ordem pública 
ou da segurança nacional numa sociedade democrática, seja quando 
o interesse da vida privada das partes em causa o exija, seja ainda na 
medida em que o tribunal o considerar absolutamente necessário, 
quando, por motivo das circunstâncias particulares do caso, a publi- 
cidade prejudicasse os interesses da justiça; todavia qualquer sentença 
pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, salvo se o inte- 
resse de menores exigir que se proceda de outra forma ou se o pro- 
cesso respeita a diferendos matrimoniais ou à tutela de crianças. 


2. Qualquer pessoa acusada de infracção penal é de direito pre- 
sumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente 
estabelecida. 


3. Qualquer pessoa acusada de uma infracção penal terá direito, 
em plena igualdade, pelo menos às seguintes garantias: 
Pp 8 Pp 8 8 


a) A ser prontamente informada, numa língua que ela com- 
preenda, de modo detalhado, acerca da natureza e dos motivos da acusa- 


ção apresentada contra ela; 
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b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a prepa- 
ração da defesa e a comunicar com um advogado da sua escolha; 


c) A ser julgada sem demora excessiva; 


d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a 
ter a assistência de um defensor da sua escolha; se não tiver defen- 
sor, a ser informada do seu direito de ter um e, sempre que o inte- 
resse da justiça o exigir, a ser-lhe atribuído um defensor oficioso, a 
título gratuito no caso de não ter meios para o remunerar; 


e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação 
e a obter a comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa 
nas mesmas condições das testemunhas de acusação; 


f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não com- 
preender ou não falar a língua utilizada no tribunal; 


£) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a con- 
fessar-se culpada. 


4. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta 
a sua idade e o interesse que apresenta a sua reabilitação. 


5. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de 
fazer examinar por uma jurisdição superior a declaração de culpabi- 
lidade e a sentença em conformidade com a lei. 


6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anu- 
lada ou quando é concedido o indulto, porque um facto novo ou recen- 
temente revelado prova concludentemente que se produziu um erro 
judiciário, a pessoa que cumpriu uma pena em virtude dessa conde- 
nação será indemnizada, em conformidade com a lei, a menos que 
se prove que a não revelação em tempo útil do facto desconhecido lhe 
é imputável no todo ou em parte. 
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7. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo 
de uma infracção da qual já foi absolvido ou pela qual já foi conde- 
nado por sentença definitiva, em conformidade com a lei e o processo 
penal de cada país. 


Artigo 18.º 


1. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, 
de consciência e de religião; este direito implica a liberdade de ter ou 
de adoptar uma religião ou uma convicção da sua escolha, bem como 
a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua convicção, indivi- 
dualmente ou conjuntamente com outros, tanto em público como em 
privado, pelo culto, cumprimento dos ritos, as práticas e o ensino. 


2. Ninguém será objecto de pressões que atentem à sua liberdade 
de ter ou de adoptar uma religião ou uma convicção da sua escolha. 


3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções 
só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que sejam neces- 
sárias à protecção de segurança, da ordem e da saúde públicas ou da 
moral e das liberdades e direitos fundamentais de outrem. 


4. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a res- 
peitar a liberdade dos pais e, em caso disso, dos tutores legais a faze- 
rem assegurar a educação religiosa e moral dos seus filhos e pupilos, 
em conformidade com as suas próprias convicções. 


Artigo 19.º 

1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 

2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; este 
direito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações 
e ideias de toda a espécie, sem consideração de fronteiras, sob forma oral 


ou escrita, impressa ou artística, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 
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3. O exercício das liberdades previstas no parágrafo 2 do presente 
artigo comporta deveres e responsabilidades especiais. Pode, em con- 
sequência, ser submetido a certas restrições, que devem, todavia, ser 
expressamente fixadas na lei e que são necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de outrem; 


b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde 
e da moralidade públicas. 


Artigo 21.º 


O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exercício deste direito 
só pode ser objecto de restrições impostas em conformidade com a 
lei e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse 
da segurança nacional, da segurança pública, da ordem pública ou 
para proteger a saúde e a moralidade públicas ou os direitos e as liber- 
dades de outrem. 


Artigo 22.º 


1. Toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente 
com outras, incluindo o direito de constituir sindicatos e de a eles ade- 
rir para a protecção dos seus interesses. 


2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições previstas 
na lei e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse da 
segurança nacional, da segurança pública, da ordem pública e para prote- 
ger a saúde ou a moralidade públicas ou os direitos e as liberdades de 
outrem. O presente artigo não impede de submeter a restrições legais o exer- 
cício deste direito por parte de membros das forças armadas e da polícia. 


3. Nenhuma disposição do presente artigo permite aos Estados 
Partes na Convenção de 1948 da Organização Internacional do Tra- 


balho respeitante à liberdade sindical e à protecção do direito sindi- 
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cal tomar medidas legislativas que atentem ou aplicar a lei de modo 
a atentar contra as garantias previstas na dita Convenção. 


Artigo 25.º 


Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma das 
discriminações referidas no artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios públicos, directa- 
mente ou por intermédio de representantes livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, honestas, por sufrá- 
gio universal e igual e por escrutínio secreto, assegurando a livre 
expressão da vontade dos eleitores; 


c) De aceder, em condições gerais de igualdade, às funções públi- 
cas do seu país. 


Artigo 26.º 


Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem dis- 
criminação, a igual protecção da lei. A este respeito, a lei deve proi- 
bir todas as discriminações e garantir a todas as pessoas protecção 
igual e eficaz contra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 
por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião 
política ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, 
de propriedade, de nascimento ou de qualquer outra situação. 


Artigo 27.º 


Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou lin- 
guísticas, as pessoas pertencentes a essas minorias não devem ser pri- 
vadas do direito de ter, em comum com os outros membros do seu 
grupo, a sua própria vida cultural, de professar e de praticar a sua pró- 
pria religião ou de empregar a sua própria língua. 
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ANEXO II 


Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão 


(RESOLUÇÃO 43/173 DA ASSEMBLEIA GERAL) 
A Assembleia Geral, 


Lembrando a sua Resolução 35/177, de 15 de Dezembro de Ig80, 
que confiava à 6.º Comissão a tarefa de elaborar o projecto de Con- 
junto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou Prisão e decidia instituir um Grupo 
de Trabalho aberto para esse fim: 


Tomando conhecimento do relatório do Grupo de Trabalho! 
que reuniu durante a 43.º sessão da Assembleia Geral e completou 
a elaboração do projecto de Conjunto de Princípios para a Protec- 
ção de Todas as Pessoas sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou 
Prisão, 


Considerando que o Grupo de Trabalho decidiu submeter o texto 
do projecto de Conjunto de Princípios à Sexta Comissão para consi- 
deração e adopção,? 


Convencida de que a adopção do projecto do Conjunto de Prin- 
cípios representaria uma importante contribuição para a protecção dos 
direitos do homem, 


Considerando a necessidade de assegurar uma ampla divulgação 
do texto do Conjunto de Princípios, 


1. Aprova o Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as 
pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Pri- 
1 4/C.6/43/L.9. 


2 Ibid. parágrafos. SãO, CUjO texto figura em anexo à presente Resolução; 


28 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 26 [ACNUDH] 


2. Exprime o seu reconhecimento ao Grupo de Trabalho relativo 
ao projecto de Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as 
Pessoas sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, pela sua 
importante contribuição para a elaboração do Conjunto de Princípios; 


3. Solicita ao Secretário-Geral que informe os Estados membros 
das Nações Unidas ou os membros de Agências Especializadas da adop- 
ção do Conjunto de Princípios; 

4. Solicita vivamente o desenvolvimento de todos os esforços de 


forma a que o Conjunto de Princípios seja universalmente conhecido 
e respeitado. 


ANEXO 


Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas Sujei- 
tas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão 


ÂMBITO DO CONJUNTO DE PRINCÍPIOS 


Os presentes Princípios aplicam-se para a protecção de todas as pes- 
soas sujeitas a qualquer forma de detenção ou prisão. 


TERMINOLOGIA 
Para efeitos do Conjunto de Princípios: 


a) “captura” designa o acto de deter um indivíduo por suspeita da 
prática de infracção ou por acto de uma autoridade; 


b) “pessoa detida” designa a pessoa privada da sua liberdade, 
excepto se o tiver sido em consequência de condenação pela prática 


de uma infracção; 
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c) “pessoa presa” designa a pessoa privada da sua liberdade em 
consequência de condenação pela prática de uma infracção; 


d) ”detenção” designa a condição das pessoas detidas nos termos 
acima referidos; 


e) “prisão” designa a condição das pessoas presas nos termos 
acima referidos; 


f) A expressão “autoridade judiciária ou outra autoridade” 
designa a autoridade judiciária ou outra autoridade estabelecida 
nos termos da lei cujo estatuto e mandato ofereçam as mais 
sólidas garantias de competência, imparcialidade e indepen- 
dência. 


Princípio 1 


A pessoa sujeita a qualquer forma de detenção ou prisão deve ser 
tratada com humanidade e com respeito da dignidade inerente ao ser 
humano. 


Princípio 2 


A captura, detenção ou prisão só devem ser aplicadas em estrita 
conformidade com as disposições legais e pelas autoridades compe- 
tentes ou pessoas autorizadas para esse efeito. 


Princípio 3 


No caso de sujeição de uma pessoa a qualquer forma de deten- 
ção ou prisão, nenhuma restrição ou derrogação pode ser admitida 
aos direitos do homem reconhecidos ou em vigor num Estado ao abrigo 
de leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob o pretexto de que 
o presente Conjunto de Princípios não reconhece esses direitos ou 
os reconhece em menor grau. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


humanas. Ao mesmo tempo, partindo da natureza como princípio, essas 
representações reorganizaram a idéia acerca da sociedade e dos homens, 
conferindo a estes a dignidade própria das coisas sagradas. 

Em certo sentido, nosso desafio não é distinto daquele enfrentado 
pelosantigos. Afinal, estamos diante do mesmo movimento de compreensão 
do mundo, ainda que com outros pressupostos e ferramentas, elementos 
estes que compõem a especificidade do social-histórico, mas que foram 
construídos na experiência que transcende nosso tempo histórico. 


A noção moderna de Direitos Humanos 


Modernamente, os direitos humanos se apresentam mediante a 
configuração jurídica, remetendo à idéia de norma. Um exemplo de que 
nossas ferramentas transcendem sua historicidade, pois já o direito foi uma 
criação antiga e que resultou em importantes instrumentos de proteção e 
de garantias de direitos. Por exemplo, as raízes do direito como um sistema 
- O Direito Romano - consagram a idéia de cidadania como um elenco de 
garantias objetivas, que acompanham o indivíduo e conforma o conceito 
de cidadão; por outras palavras, mediante essas garantias normativas, 
o cidadão é mais que o individuo, e, ao mesmo tempo, o indivíduo, 
considerado em sua pátria, não pode ser menos que cidadão. Em Roma, 
com o Direito, na República, o conceito de cidadão abrangerá, ainda, os 
direitos ao exercício das funções públicas. 

Como a Grécia, Roma edificou instituições civis, com ancoragem 
na visão religiosa do mundo, mas mediante um sistema complexo de 
normas jutídicas. A partir da decadência do Império Romano, entretanto, 
o crescente domínio do Cristianismo sobre as instituições civis resultou 
numa (re)configuração da política (e do direito), imagem que só será 
reorganizada pelo pensamento político moderno. 

O pensamento moderno restaurou a dimensão humana da política. 
Esse resgate consigna o nascimento da versão contemporânea de direitos 
humanos. Na sua otigem, entretanto, devemos destacar a ocorrência de 
um duplo movimento: a) a redescoberta do clássico, da filosofia e da arte 
antigas, dentre elas a ciência (arte) do direito, o ativo diálogo com o passado, 
que implicou a forte presença da tradição nas nascentes instituições; b) as 
transformações econômicas experimentadas pela Europa a partir do século 


104 


Princípio 4 


As formas de detenção ou prisão e as medidas que afectem os direi- 
tos do homem da pessoa sujeita a qualquer forma de detenção ou pri- 
são devem ser decididas por uma autoridade judiciária ou outra 
autoridade, ou estar sujeitas à sua efectiva fiscalização. 


Princípio 5 


1. Os presentes princípios aplicam-se a todas as pessoas que se 
encontrem no território de um determinado Estado, sem discriminação 
alguma, independentemente de qualquer consideração de raça, cor, 
sexo, língua, religião ou convicções religiosas, opiniões políticas ou 
outras, origem nacional, étnica ou social, fortuna, nascimento ou de 
qualquer outra situação. 


2. As medidas aplicadas ao abrigo da lei e exclusivamente des- 
tinadas a proteger os direitos e a condição especial da mulher, 
especialmente da mulher grávida e da mãe com crianças de tenra 
idade, das crianças, dos adolescentes e idosos, doentes ou deficientes, 
não são consideradas medidas discriminatórias. A necessidade de 
tais medidas bem como a sua aplicação poderão sempre ser objecto 
de reapreciação por parte de uma autoridade judiciária ou outra auto- 


ridade. 


Princípio 6 
tas, * A expressão “pena ou tratamento 
Nenhuma pessoa su) eita a qualquer cruel, desumano ou degradante” deve 
forma de detenção ou prisão será submetida “ interpretada no sentido de 
2 assegurar uma protecção tão ampla 
a tortura ou a penas ou tratamentos cruêis, quanto possível contra todo o tipo de 
* . sevícias, de carácter físico ou mental, 
desumanos ou degradantes . Nenhuma Cir- indo o facto de sujeitar a pessoa 
cunstância, seja ela qual for, poderá ser invo- detida ou presa a condições que a 
a Ra privem temporária ou 
cada para justificar a tortura ou outras penas permanentemente do uso dos seus 
ou tratamentos cruéis, desumanos ou degra- sentidos, tais como a visão ou a 


audição, da consciência do local em 
dantes. que se encontra ou do decurso do tempo. 
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Princípio 7 


1. Os Estados devem proibir por lei os actos contrários aos direitos 
e deveres enunciados nos presentes Princípios, prever sanções adequadas 
para tais actos e investigar de forma imparcial as queixas apresentadas. 


2. Os funcionários com razões para crer que ocorreu ou está imi- 
nente uma violação do presente Conjunto de Princípios, devem comu- 
nicar esse facto aos seus superiores e, sendo necessário, a outras 
autoridades ou instâncias competentes de controlo ou de recurso. 


3. Qualquer outra pessoa com motivos para crer que ocorreu ou 
está iminente uma violação do presente Conjunto de Princípios, tem 
direito a comunicar esse facto aos superiores dos funcionários envol- 
vidos, bem como a outras autoridades ou instâncias competentes de 
controlo ou de recurso. 


Princípio 8 

A pessoa detida deve beneficiar de um tratamento adequado à sua 
condição de pessoa não condenada. Desta forma, sempre que possí- 
vel, será separada das pessoas presas. 

Princípio 9 

As autoridades que capturem uma pessoa e a mantenham detida 
ou investiguem o caso devem exercer estritamente os poderes con- 
feridos por lei, sendo o exercício de tais poderes passível de recurso 
perante uma autoridade judiciária ou outra autoridade. 

Princípio 10 

A pessoa capturada deve ser informada, no momento da captura, 
dos motivos desta e prontamente notificada das acusações contra si 


formuladas. 


32 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 26 [ACNUDH] 


Princípio 11 


1. Ninguém será mantido em detenção sem ter a possibilidade 
efectiva de ser ouvido prontamente por uma autoridade judiciária ou 
outra autoridade. A pessoa detida tem o direito de se defender ou de 
ser assistida por um advogado nos termos da lei. 


2. A pessoa detida e o seu advogado, se o houver, devem receber 
notificação pronta e completa da ordem de detenção, bem como dos 


seus fundamentos. 


3. A autoridade judiciária ou outra autoridade devem ter poderes 
para apreciar, se tal justificar, a manutenção da detenção. 


Princípio 12 
I. Serão devidamente registados: 
a) As razões da captura; 


b) O momento da captura, o momento em que a pessoa captu- 
rada foi conduzida a um local de detenção e o da sua primeira com- 
parência perante uma autoridade judiciária ou outra autoridade; 


c) A identidade dos funcionários encarregados de fazer cumprir 
a lei que hajam intervido; 


d) Indicações precisas sobre o local de detenção; 


2. Estas informações devem ser comunicadas à pessoa detida ou 
ao seu advogado, se o houver, nos termos prescritos pela lei. 


Princípio 13 


As autoridades responsáveis pela captura, detenção ou prisão de 
uma pessoa devem, respectivamente no momento da captura e no iní- 
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cio da detenção ou da prisão, ou pouco depois, prestar-lhe informa- 
ção e explicação sobre os seus direitos e sobre o modo de os exercer. 


Princípio 14 


A pessoa que não compreenda ou não fale suficientemente bem 
a língua utilizada pelas autoridades responsáveis pela sua captura, 
detenção ou prisão tem o direito de receber sem demora, numa lín- 
gua que entenda, a informação mencionada nos princípios Io, II, 
n.º 2, 12, n.º 1,e 13 e de beneficiar da assistência, se necessário gra- 
tuita, de um intérprete no âmbito do processo judicial subsequente 
à sua captura. 


Princípio 15 


Sem prejuízo das excepções previstas no n.º 4 do Princípio 16 e 
no n.º3 do Princípio 18, a comunicação da pessoa detida ou presa com 
o mundo exterior, nomeadamente com a sua família ou com o seu 
advogado, não pode ser negada por mais do que alguns dias. 


Princípio 16 


1. Imediatamente após a captura e após cada transferência de um 
local de detenção ou de prisão para outro, a pessoa detida ou presa 
poderá avisar ou requerer à autoridade competente que avise os mem- 
bros da sua família ou outras pessoas por si designadas, se for esse 
o caso, da sua captura, detenção ou prisão, ou da sua transferência e 
do local em que se encontra detida. 


2. No caso de um estrangeiro, este será igualmente informado 
sem demora do seu direito de comunicar, por meios adequados, com 
um posto consular ou a missão diplomática do Estado de que seja nacio- 
nal ou que por outro motivo esteja habilitada a receber tal comuni- 
cação, à luz do direito internacional, ou com o representante da 
organização internacional competente no caso de um refugiado ou 
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de uma pessoa que, por qualquer outro motivo, se encontre sob a pro- 
tecção de uma organização intergovernamental. 


3. No caso de um menor ou de pessoa incapaz de compreender 
os seus direitos, a autoridade competente deve, por sua própria ini- 
ciativa, proceder à comunicação mencionada no presente princípio. 
Deve em especial procurar avisar os pais ou os representantes legais. 


4. As Comunicações mencionadas no presente princípio devem 
ser feitas ou autorizadas sem demora. A autoridade competente pode 
no entanto atrasar a comunicação por um período razoável, se assim 
o exigirem necessidades excepcionais da investigação. 


Princípio 17 


I. À pessoa detida deve beneficiar da assistência de um advogado. 
A autoridade competente deve informá-la desse direito prontamente 
após a sua captura e proporcionar-lhe meios adequados para o seu 
exercício. 


2. À pessoa detida que não tenha advogado da sua escolha, tem 
direito a que uma autoridade judiciária ou outra autoridade lhe desig- 
nem um defensor oficioso sempre que o interesse da justiça o exigir 
e a título gratuito no caso de insuficiência de meios para o remunerar. 


Princípio 18 


I. À pessoa detida ou presa tem direito a comunicar com o seu 
advogado e a consultá-lo. 


2. À pessoa detida ou presa deve dispor do tempo e das facilida- 
des necessárias para consultar o seu advogado. 


3. O direito de a pessoa detida ou presa ser visitada pelo seu advo- 
gado, de o consultar e de comunicar com ele, sem demora nem cen- 
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sura e em regime de absoluta confidencialidade, não pode ser objecto 
de suspensão ou restrição, salvo em circunstâncias excepcionais espe- 
cificadas por lei ou por regulamentos adoptados nos termos da lei, 
quando uma autoridade judiciária ou outra autoridade o considerem 
indispensável para manter a segurança e a boa ordem. 


4. As entrevistas entre a pessoa detida ou presa e o seu advogado 
podem ocorrer à vista mas não em condições de serem ouvidas pelo 
funcionário encarregado de fazer cumprir a lei. 


5. As comunicações entre uma pessoa detida ou presa e o seu advo- 
gado, mencionadas no presente princípio, não podem ser admitidas 
como prova contra a pessoa detida ou presa salvo se respeitarem a 
uma infracção contínua ou premeditada. 


Princípio 19 


A pessoa detida ou presa tem o direito de receber visitas nomea- 
damente dos membros da sua família e de se corresponder, nomea- 
damente com eles, e deve dispor de oportunidades adequadas para 
comunicar com o mundo exterior sem prejuízo das condições e res- 
trições razoáveis, previstas por lei ou por regulamentos adoptados nos 
termos da lei. 


Princípio 20 

Se a pessoa detida ou presa o solicitar, é, se possível, colocada num 
local de detenção ou de prisão relativamente próximo do seu local de 
residência habitual. 

Princípio 21 

1. É proibido abusar da situação da pessoa detida ou presa para a 
coagir a confessar, a incriminar-se por qualquer outro modo ou a tes- 


temunhar contra outra pessoa. 
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2. Nenhuma pessoa detida pode ser submetida, durante o inter- 
rogatório, a violência, ameaças ou métodos de interrogatório suscep- 
tíveis de comprometer a sua capacidade de decisão ou de discernimento. 


Princípio 22 


Nenhuma pessoa detida ou presa pode, ainda que com o seu con- 
sentimento, ser submetida a experiências médicas ou científicas sus- 
ceptíveis de prejudicar a sua saúde. 


Princípio 23 


1. À duração de qualquer interrogatório a que seja sujeita a pes- 
soa detida ou presa e dos intervalos entre os interrogatórios, bem como 
a identidade dos funcionários que os conduziram e de outros indiví- 
duos presentes devem ser registadas e autenticadas nos termos pres- 
critos pela lei. 


2. À pessoa detida ou presa, ou o seu advogado, quando a lei o 
previr, devem ter acesso às informações mencionadas no n.º 1 do pre- 
sente princípio. 


Princípio 24 


A pessoa detida ou presa deve beneficiar de um exame médico 
adequado, em prazo tão breve quanto possível após o seu ingresso no 
local de detenção ou prisão; posteriormente, deve beneficiar de cui- 
dados e tratamentos médicos sempre que tal se mostre necessário. 
Esses cuidados e tratamentos são gratuitos. 


Princípio 25 
A pessoa detida ou presa ou o seu advogado têm, sem prejuízo 
das condições razoavelmente necessárias para assegurar a manuten- 


ção da segurança e da boa ordem no local de detenção ou de prisão, 
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o direito de solicitar à autoridade judiciária ou a outra autoridade um 
segundo exame médico ou opinião médica. 


Princípio 26 


O facto de a pessoa detida ou presa ser submetida a um exame 
médico, o nome do médico e os resultados do referido exame devem 
ser devidamente registados. O acesso a esses registos deve ser garan- 
tido, sendo-o nos termos das normas pertinentes do direito interno. 


Princípio 27 


A inobservância destes Princípios na obtenção de provas deve ser 
tomada em consideração na determinação da admissibilidade dessas 
provas contra a pessoa detida ou presa. 


Princípio 28 


A pessoa detida ou presa tem direito a obter, dentro do limite dos 
recursos disponíveis, se provierem de fundos públicos, uma quantidade 
razoável de material educativo, cultural e informativo, sem prejuízo das 
condições razoavelmente necessárias para assegurar a manutenção da 
segurança e da boa ordem no local de detenção ou de prisão. 


Princípio 29 


I. À fim de assegurar a estrita observância das leis e regulamen- 
tos pertinentes, os lugares de detenção devem ser inspeccionados 
regularmente por pessoas qualificadas e experientes, nomeadas por 
uma autoridade competente diferente da autoridade directamente 
encarregada da administração do local de detenção ou de prisão, e res- 
ponsáveis perante aquela. 


2. A pessoa detida ou presa tem o direito de comunicar livremente 
e em regime de absoluta confidencialidade com as pessoas que ins- 
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peccionam os lugares de detenção ou de prisão, nos termos do n.º 1, 
sem prejuízo das condições razoavelmente necessárias para assegu- 
rar a manutenção da segurança e da boa ordem nos referidos lugares. 


Princípio 30 


1. Os tipos de comportamento da pessoa detida ou presa que 
constituam infracções disciplinares durante a detenção ou prisão, o 
tipo e a duração das sanções disciplinares aplicáveis e as autoridades 
com competência para impor essas sanções devem ser especificados 
por lei ou por regulamentos adoptados nos termos da lei e devida- 
mente publicados. 


2. A pessoa detida ou presa tem o direito de ser ouvida antes de 
contra ela serem tomadas medidas disciplinares. Tem o direito de impug- 
nar estas medidas perante uma autoridade superior. 


Princípio 31 


As autoridades competentes devem garantir, quando necessário, 
e à luz do direito interno, assistência aos familiares a cargo da pes- 
soa detida ou presa, nomeadamente aos menores, e devem assegu- 
rar, em especiais condições, a guarda dos menores deixados sem 
vigilância. 

Princípio 32 

I. À pessoa detida ou o seu advogado têm o direito de, em qual- 
quer momento, interpor recurso nos termos do direito interno, perante 
uma autoridade judiciária ou outra autoridade para impugnar a lega- 


lidade da sua detenção e obter sem demora a sua libertação, no caso 
de aquela ser ilegal. 


2. O processo previsto no n.º 1 deve ser simples, rápido e gra- 
tuito para o detido que não disponha de meios suficientes. A auto- 
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ridade responsável pela detenção deve apresentar, sem demora des- 
razoável, a pessoa detida à autoridade perante a qual o recurso foi 
interposto. 


Princípio 33 


I. À pessoa detida ou presa, ou o seu advogado, têm o direito 
de apresentar um pedido ou queixa relativos ao seu tratamento, 
nomeadamente no caso de tortura ou de outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, perante as autoridades responsáveis pela 
administração do local de detenção e autoridades superiores e, se 
necessário, perante autoridades competentes de controlo ou de 
recurso. 


2. No caso de a pessoa detida ou presa ou o seu advogado não pode- 
rem exercer os direitos previstos no n.º 1 do presente princípio, estes 
poderão ser exercidos por um membro da família da pessoa detida ou 
presa, ou por qualquer outra pessoa que tenha conhecimento do caso. 


3. O carácter confidencial do pedido ou da queixa é mantido se o 
requerente o solicitar. 


4. O pedido ou queixa devem ser examinados prontamente e res- 
pondidos sem demora injustificada. No caso de indeferimento do 
pedido ou da queixa, ou em caso de demora excessiva, o requerente 
tem o direito de apresentar o pedido ou queixa perante uma autori- 
dade judiciária ou outra autoridade. A pessoa detida ou presa, ou o 
requerente nos termos do n.º 1, não devem sofrer prejuízos pelo facto 
de terem apresentado um pedido ou queixa. 


Princípio 34 
Se uma pessoa detida ou presa morrer ou desaparecer durante a 
detenção ou prisão, a autoridade judiciária ou outra autoridade deter- 


minará a realização de uma investigação sobre as causas da morte ou 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


XI, que criaram um campo propício para a propagação dessas idéias. Uma 
nova riqueza concentrada nas emergentes cidades passou a constituir um 
centro real de poder e a demandar por novas representações, em face da 
impotência das instituições feudais e eclesiásticas. 

O interesse pelo clássico, no Renascimento, é um registro da 
inserção moderna na tradição do pensamento filosófico, de um diálogo 
que teve implicações na emergência das instituições. Os traços mais 
marcantes do moderno, como as idéias de Soberania e do Direito, seguindo 
o pressuposto da razão e da ciência, se desenvolvem sobre as imagens do 
antigo. Sobre essas imagens, a fundação do moderno afastou a justificação 
teológica do poder e do direito e consagrou o homem na origem dessas 
instituições. É esse o significado da emergência das teses contratualistas. 

Para citar, mediante a (re) instituição do conceito de soberania, 
esse movimento edificou o Estado Moderno (e contemporâneo). Sem 
romper com a dogmática cristã, essa idéia, ao final, concorreu para apartar 
Igreja e Estado, emancipando a instituição civil da moralidade cristã que 
aptisionava as forças produtivas do emergente capital e os princípios de 
sua burguesia. 

Com efeito, a idéia da soberania concede ao poder político um 
status independente em relação ao poder da Igreja, mas, especialmente, à 
fundamentação teológica da autoridade. O Soberano não se justifica na 
Criação, mas na ação e na razão humanas, próprias da natureza humana. 
É essa a idéia básica que opera um retorno à natureza, que compreende 
instinto e razão, para efetivar a “reaproximação” do homem com as 
instituições políticas. 

Afinal, se a política é um fazer humano, significa compreender 
que a justiça não é a forma, por excelência, de nossas instituições. Esse 
pressuposto, por certo, nos coloca diante de questões que permaneceram 
(e permanecem) insolúveis no pensamento humano, mas que só foram 
verdadeiramente enfrentadas pelos antigos. É o caso da investigação acerca 
da virtude ou da percepção da indivisibilidade absoluta das dimensões ou 
esferas do público e do privado, dentre outras. 

Mas o caminho foi reaberto, ainda que essas sendas não tenham 
sido exploradas pela tradição contemporânea. Para os limites de nossa 
empresa, ressaltamos a tese de que as idéias do moderno se forjam nesse 
olhar ao antigo e nas imagens daquele pensamento. E, especialmente, que 
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do desaparecimento, oficiosamente ou a pedido de um membro da 
família dessa pessoa ou de qualquer outra pessoa que tenha conhe- 
cimento do caso. Quando as circunstâncias o justificarem, será ins- 
taurado um inquérito, seguindo idênticos termos processuais, se a 
morte ou o desaparecimento ocorrerem pouco depois de terminada 
a detenção ou prisão. As conclusões ou o relatório da investigação serão 
postos à disposição de quem o solicitar, salvo se esse pedido comprometer 
uma instrução criminal em curso. 


Princípio 35 


1. Os danos sofridos por actos ou omissões de um funcionário 
público que se mostrem contrários aos direitos previstos num dos 
presentes princípios serão passíveis de indemnização, nos termos 
das normas de direito interno aplicáveis em matéria de responsa- 


bilidade. 


2. As informações registadas nos termos dos presentes princípios 
devem estar disponíveis, de harmonia com o direito interno aplicá- 
vel, para efeito de pedidos de indemnização apresentados nos termos 
do presente princípio. 


Princípio 36 


I. À pessoa detida, suspeita ou acusada da prática de infracção 
penal presume-se inocente, devendo ser tratada como tal até que a 
sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida no decurso de 
um processo público em que tenha gozado de todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 


2. Só se deve proceder à captura ou detenção da pessoa assim sus- 
peita ou acusada, aguardando a abertura da instrução e julgamento 
quando o requeiram necessidades da administração da justiça pelos 
motivos, nas condições e segundo o processo prescritos por lei. É proi- 
bido impor a essa pessoa restrições que não sejam estritamente neces- 
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sárias para os fins da detenção, para evitar que dificulte a instrução 
ou a administração da justiça, ou para manter a segurança e a boa 
ordem no local de detenção. 


Princípio 37 


A pessoa detida pela prática de uma infracção penal deve ser pre- 
sente a uma autoridade judiciária ou outra autoridade prevista por lei, 
prontamente após a sua captura. Essa autoridade decidirá sem demora 
da legalidade e necessidade da detenção. Ninguém pode ser mantido 
em detenção aguardando a abertura da instrução ou julgamento salvo 
por ordem escrita da referida autoridade. A pessoa detida, quando pre- 
sente a essa autoridade, tem o direito de fazer uma declaração sobre 
a forma como foi tratada enquanto em detenção. 


Princípio 38 


A pessoa detida pela prática de infracção penal tem o direito de 
ser julgada em prazo razoável ou de aguardar julgamento em liber- 


dade. 
Princípio 39 


Salvo em circunstâncias especiais previstas por lei, a pessoa detida 
pela prática de infracção penal tem direito, a menos que uma autori- 
dade judiciária ou outra autoridade decidam de outro modo no inte- 
resse da administração da justiça, a aguardar julgamento em liberdade 
sujeita às condições impostas por lei. Essa autoridade manterá em apre- 
ciação a questão da necessidade da detenção. 


Cláusula geral 
Nenhuma disposição do presente Conjunto de Princípios será inter- 
pretada no sentido de restringir ou derrogar algum dos direitos defi- 


nidos pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 
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ANEXO III 
Composição do Grupo de Trabalho 


NO FINAL DE 1998, O GRUPO DE TRABALHO 
TINHA A SEGUINTE COMPOSIÇÃO: 


— Roberto Garretón (Chile); 

— Louis Joinet (França); 

— Laity Kama (Senegal); 

— Kapil Sibal (Índia) (Presidente); 

— Petr Uhl (Eslováquia e República Checa). 


Louis Joinet assumiu as funções de Presidente/Relator do Grupo de 
Trabalho de 1991 a 1997. 


Desde a 18.º sessão (1997), as funções de Presidente /Relator do Grupo 
de Trabalho têm vindo a ser exercidas por Kapil Sibal. 


ANEXO IV 
Métodos de trabalho revistos 
INTRODUÇÃO 


1. Os métodos de trabalho têm em conta as características específicas 
do mandato do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária, em 
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conformidade com as resoluções 1991/42, 1992/28, 1993/36, 1994/32, 
1995/59 e 1996/28 da Comissão dos Direitos do Homem e, em par- 
ticular, com as clarificações constantes da resolução 1997/50, que encar- 
regou o Grupo não apenas de apresentar à Comissão um relatório anual 
completo, mas também de “investigar casos de privação de liberdade 
imposta arbitrariamente” (parágrafo 15). 


I. FUNCIONAMENTO DO GRUPO 


2. O Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária foi estabelecido 
em conformidade com a resolução 1991/42 da Comissão dos Direi- 
tos do Homem. O seu mandato inicial de três anos foi renovado pela 
Comissão em 1994 e 1997, cada uma das vezes por um período adi- 
cional de três anos. 


3. No início de cada novo mandato, os membros do Grupo de Traba- 
lho elegem o seu Presidente e Vice-presidente para todo o período de 
duração desse mandato. 


4. O Grupo de Trabalho reúne-se pelo menos três vezes por ano. 


5. Sempre que o caso em consideração ou a visita digam respeito a 
um país donde seja nacional um dos membros do Grupo de Traba- 
lho, ou noutras situações em que possa existir um conflito de inte- 
resses, o membro em questão não participará na visita ou na 
discussão. 


6. Durante as deliberações, ao analisar determinados casos ou situa- 
ções, o Grupo de Trabalho emite pareceres que serão incluídos no 
relatório anual que apresenta à Comissão dos Direitos do Homem 
na sessão anual deste órgão. Os pareceres do Grupo de Trabalho são 
resultado de um consenso; quando este não é alcançado, a opinião 
da maioria dos membros do Grupo é adoptada como opinião do 
Grupo. 
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Il. EXERCÍCIO DO MANDATO DO GRUPO 


7. O mandato do Grupo tem por objecto a investigação de casos de pri- 
vação de liberdade imposta arbitrariamente. No exercício deste mandato, 
o Grupo de Trabalho faz referência às normas internacionais pertinen- 
tes consagradas na Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos 
instrumentos internacionais relevantes aceites pelos Estados em causa, 
nomeadamente no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos, bem como, sendo caso disso, nos seguintes instrumentos: 


(a) Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as Pessoas 
Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão; 


(b) Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos; 


(c) Regras das Nações Unidas para a Protecção dos Menores Pri- 
vados de Liberdade; 


(d) Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da 
Justiça de Menores (“Regras de Beijing”); 


bem como a quaisquer outras normas pertinentes. 


8. Regra geral, o Grupo de Trabalho considera que uma situação de 
privação de liberdade é arbitrária no sentido indicado no parágrafo 15 
da resolução 1997/50, sempre que a situação jurídica se inscreve 
numa das três categorias seguintes: 


(a) Quando for claramente impossível invocar qualquer fundamento 
jurídico para justificar a privação de liberdade (por exemplo, caso a 
pessoa seja mantida sob detenção após o cumprimento da sentença 
ou apesar de uma lei de amnistia que lhe seja aplicável) (categoria 1); 


(b) Quando a privação de liberdade resulte do exercício dos direi- 
tos ou liberdades garantidos pelos artigos 7.º, 13.º, 14.º,18.º,19.º,20.º 


Grupo de Trabalho Sobre a Detenção Arbitrária « 45 


e 21.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e, caso os Esta- 
dos em causa sejam partes no Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos, pelos artigos 12.º, 18.º, 19.º, 21.º, 22.º, 25.º, 26.º 
e 27.º deste instrumento (categoria 11); 


(c) Quando o desrespeito total ou parcial das normas internacio- 
nais relativas ao direito a um julgamento equitativo, enunciadas na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e nos instrumentos inter- 
nacionais relevantes aceites pelos Estados em causa, for de tal forma 
grave que a privação de liberdade assuma um carácter arbitrário (cate- 
goria II). 


HI. APRESENTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES 
AO GRUPO E CONSIDERAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 


A. APRESENTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES AO GRUPO DE TRABALHO 


9. As comunicações deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas 
ao Secretariado, indicando o apelido, nome próprio e morada do 
remetente e (facultativamente) os seus números de telefone, telex e 
telefax, ou qualquer outro meio de comunicação aceitável. 


10. Tanto quanto possível, cada caso deverá ser objecto de uma apre- 
sentação indicando o apelido, nome próprio e quaisquer outros ele- 
mentos que permitam identificar a pessoa detida, bem como o estatuto 
jurídico da mesma, nomeadamente: 


a) Data e local de captura ou detenção ou de qualquer outra forma 
de privação de liberdade e identidade dos presumíveis autores, jun- 
tamente com qualquer informação susceptível de esclarecer as cir- 
cunstâncias em que a pessoa foi privada de liberdade; 


b) Motivos indicados pelas autoridades para justificar a captura 
e/ou privação de liberdade; 
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c) Legislação aplicada ao caso em questão; 


d) Medidas adoptadas, nomeadamente formas de investigação e 
utilização das vias de recurso internas, tanto junto das autoridades 
administrativas e judiciais, em particular para verificação da medida 
de privação da liberdade, como a nível internacional ou regional, con- 
forme necessário, resultados de tais medidas ou motivos pelos quais 
elas foram ineficazes ou não chegaram a ser adoptadas; 


e) Exposição dos motivos pelos quais se considera que a privação 
é arbitrária. 


11. À fim de facilitar o trabalho do Grupo, espera-se que as comuni- 
cações sejam apresentadas utilizando o questionário-modelo, que 
pode ser obtido junto do secretariado do Grupo de Trabalho. 


12. As comunicações dirigidas ao Grupo de Trabalho podem ser apre- 
sentadas pelos indivíduos em causa, suas famílias ou representantes. 
Podem também ser transmitidas pelos Governos e por organizações 
intergovernamentais e não governamentais. 


13. Em conformidade com as disposições do parágrafo 4 da resolução 
1993/36, o Grupo de Trabalho pode, por sua própria iniciativa, exa- 
minar casos susceptíveis de constituir uma privação arbitrária de 
liberdade. Se o Grupo de Trabalho não estiver em sessão, o seu Pre- 
sidente ou, na ausência deste, o Vice-presidente, pode decidir trans- 
mitir o caso ao Governo, mas deverá apresentá-lo ao Grupo na sessão 
seguinte. Ao actuar por sua própria iniciativa, o Grupo de Trabalho 
deverá considerar as situações relativas a determinado tema ou país 
para as quais a Comissão dos Direitos do Homem tenha chamado a 
sua atenção. 


I4. As situações de conflito armado, abrangidas pelas Convenções de 
Genebra de 12 de Agosto de 1949 e seus Protocolos Adicionais, não 


são da competência do Grupo. 
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B. CONSIDERAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 


15. A fim de assegurar a cooperação recíproca, as comunicações deve- 
rão ser transmitidas ao Governo, sendo a resposta deste levada ao conhe- 
cimento da fonte da comunicação, que poderá então formular novas 
observações. A transmissão é efectuada pelo Presidente do Grupo ou, 
em caso de impedimento, pelo Vice-presidente. No caso dos Gover- 
nos, a carta é transmitida através do Representante Permanente junto 
das Nações Unidas; solicita-se que o Governo responda no prazo de 
go dias, após haver realizado quaisquer inquéritos que sejam neces- 
sários a fim de fornecer ao Grupo informação tão completa quanto 
possível. 


16. Contudo, caso o Governo pretenda que lhe seja concedida uma 
prorrogação deste prazo, deverá informar o Grupo das razões que o 
levam a formular tal pedido, a fim de que possa beneficiar de um prazo 
suplementar de, no máximo, dois meses adicionais, para responder. 
Ainda que não receba qualquer resposta no prazo estabelecido, o 
Grupo de Trabalho pode emitir um parecer com base em toda a infor- 
mação que tenha recolhido. 


C. SEGUIMENTO DADO ÀS COMUNICAÇÕES 


17. Perante a informação recolhida, o Grupo de Trabalho deverá adoptar 
uma das seguintes medidas: 


(a) Caso a pessoa tenha sido libertada, por qualquer razão, após 
a comunicação do caso ao Grupo de Trabalho, o processo é arquivado; 
contudo, o Grupo reserva-se o direito de emitir um parecer, a decidir 
caso a caso, sobre o carácter arbitrário ou não da privação de liber- 
dade, não obstante a libertação da pessoa em causa; 


(b) Caso o Grupo considere não se tratar de um caso de privação 
arbitrária de liberdade, emitirá um parecer neste sentido; 
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(c) Caso o Grupo entenda necessitar de mais informação da parte 
do Governo ou da fonte, pode manter o processo em aberto até receber 
essa informação; 


(d) Caso o Grupo considere que lhe é impossível obter informação 
suficiente sobre o caso, pode arquivá-lo provisória ou definitivamente; 


(e) Caso o Grupo decida que ficou estabelecida a natureza arbi- 
trária da privação de liberdade, emitirá um parecer neste sentido e 
formulará recomendações dirigidas ao Governo. 


18. Os pareceres formulados pelo Grupo serão transmitidos aos Gover- 
nos em causa. Três semanas após a sua comunicação ao Governo, serão 
enviados à fonte. 


19. Os pareceres formulados pelo Grupo serão levados ao conhecimento 
da Comissão dos Direitos do Homem no relatório anual apresentado 
a este órgão pelo Grupo de Trabalho. 


20. O Grupo de Trabalho deverá tomar todas as medidas adequadas a 
fim de assegurar que os Governos o informem das medidas que adop- 
taram no seguimento das recomendações formuladas, assim lhe per- 
mitindo manter a Comissão informada a respeito dos progressos alcançados 
e das dificuldades encontradas na aplicação das recomendações, bem 
como de quaisquer casos em que os Governos se tenham abstido de agir. 


D. PROCEDIMENTO DE REVISÃO DE PARECERES 


21. Em circunstâncias excepcionais, o Grupo poderá, a pedido do 
Governo interessado ou da fonte da informação, reconsiderar os seus 
pareceres, nas seguintes condições: 


(a) Caso o Grupo considere que os factos em que se baseia o 


pedido são inteiramente novos e susceptíveis de haver alterado a deci- 
são do Grupo se tivessem sido do seu conhecimento; 
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(b) Caso a parte que formula o pedido desconhecesse os factos 
ou não tivesse tido acesso aos mesmos; 


(c) Caso o pedido seja apresentado por um Governo, na condição 
de que este tenha observado o prazo de resposta supra referido nos 
parágrafos 15 e 16. 


IV. PROCEDIMENTO DE ACÇÃO URGENTE 


22. Poder-se-á recorrer ao chamado procedimento de “acção urgente” 
nos seguintes casos: 


(a) Quando existam alegações suficientemente fidedignas de que uma 
pessoa está sujeita a detenção arbitrária e de que a continuação dessa 
detenção constitui uma séria ameaça à sua saúde, ou mesmo à sua vida; 


(b) Quando, mesmo sem que se alegue existir qualquer ameaça 
desse tipo, determinadas circunstâncias particulares justifiquem uma 
acção urgente. 


23. Estes apelos — que são de natureza estritamente humanitária — de 
forma alguma prejudicam qualquer parecer que o Grupo de Trabalho 
possa vir a emitir caso se deva ulteriormente pronunciar sobre o carác- 
ter arbitrário ou não de uma detenção, a menos que o Grupo haja já 
determinado a natureza arbitrária da privação de liberdade em causa. 


24. O Presidente ou, na sua ausência, o Vice-presidente, deverão 
transmitir o apelo pelos meios mais rápidos ao Ministério dos Negó- 
cios Estrangeiros do país em questão. 


V. COORDENAÇÃO COM OUTROS MECANISMOS DE DIREITOS 
HUMANOS 


25. Desejando dar resposta ao pedido da Comissão para reforço da coorde- 
nação eficaz já existente entre os diversos organismos do sistema das Nações 
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esse movimento realiza o importante resgate do humano, a consagração 
do homem na origem das instituições. 

Ao final, o Estado Soberano foi a forma política da burguesia. 
Entretanto, o imaginário instituído transcende os interesses imediatos e 
se apresenta como a forma, por excelência, da organização política sob 
os tempos modernos. O discurso não se apresenta como de classe, ao 
contrário, é instituído como um paradigma universal, constituindo novos 
critérios de julgamento acerca da justiça das instituições. 

A modernidade, não obstante o predomínio de classe, afirma-se 
sobre categorias universais, estabelecendo sobre elas os princípios basilares 
dos emergentes direitos humanos, como a centralidade do homem na 
justificação da política, afirmada na vertente contratualista ou na distinção 
do espírito a partir de um deslocamento de toda objetividade, na vertente 
hegeliana. 

A retomada do Direito foi forjada sobre a imagem do direito 
romano. O resgate dessa tradição, entretanto, distingue o direito romano 
como a expressão definitiva da Razão (natureza humana), imagem que 
é, de certa maneira, virtuosa e problemática. Virtuosa porque reconhece 
o direito como expressão do humano; problemática porque não percebe 
nem o hotizonte histórico de sua emergência, nem a força do instinto, do 
intuitivo, do afeto, na produção desse fenômeno. Ao fim, essa imagem 
concorre para a instauração de um dogma, que recoloca a razão (o direito) 
no lugar da fé, o que subtrai o caráter dinâmico e criativo que matca o 
direito romano no seu período clássico. Em nosso objeto, entretanto, 
convém ressaltar a idéia aqui presente, de conferir ao direito a expressão 
do humano, o que realça a dignidade humana como fundamento presente 
na emergência do pensamento moderno. 

A consagração moderna de direitos humanos tem origem na 
emergência do conceito de soberano, aquele a quem todos devemos 
obediência e que ele próprio não deve obediência a ninguém. Uma questão 
enfrentada pelos fundadores do pensamento moderno foi a indagação se 
os indivíduos que deram origem ao Soberano têm direitos sob o regime de 
sociedade e, caso positivo, quais direitos possuem. As respostas oferecidas 
estabelecem a versão moderna de direito natural, como um direito 
que acompanha o cidadão e que não pode ser suprimido em nenhuma 
circunstância. 
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Unidas competentes no domínio dos direitos humanos (resolução 1997/50, 
parágrafo 1 b)), o Grupo de Trabalho actua do seguinte modo: 


(a) Caso o Grupo de Trabalho, ao analisar alegadas violações de 
direitos humanos, considere que determinada situação poderá ser tra- 
tada de forma mais adequada por outro grupo de trabalho ou relator 
especial temático, encaminha o caso para o grupo ou relator compe- 
tente, a fim de que este adopte as medidas adequadas; 


(b) Caso o Grupo de Trabalho receba denúncias de violações de direi- 
tos humanos para cuja análise seja competente em simultâneo com outro 
mecanismo temático, poderá considerar a possibilidade de adoptar medi- 
das em conjunto com o grupo de trabalho ou o relator especial em causa; 


(c) Caso as comunicações apresentadas ao Grupo digam respeito 
a um país para o qual a Comissão haja nomeado um relator especial, 
ou outro mecanismo adequado encarregado do acompanhamento da 
situação do Estado em causa, o Grupo decidirá, em consulta com o 
relator ou a pessoa responsável, qual o seguimento a dar ao caso; 


(d) Caso uma comunicação dirigida ao Grupo se relacione com 
uma situação já anteriormente submetida à apreciação de outro orga- 
nismo, adoptar-se-á o seguinte procedimento: 


(i) Se o mandato do órgão ao qual o caso tenha sido subme- 
tido lhe atribui competência para examinar a evolução 
geral da situação de direitos humanos no âmbito da res- 
pectiva área de competência (como é, por exemplo, o caso 
da maior parte dos relatores especiais, representantes do 
Secretário-Geral e peritos independentes), o Grupo de Tra- 
balho mantém a competência para examinar a comunicação; 

(ii) Contudo, se o órgão ao qual o caso tenha já sido subme- 
tido dispõe de competência para proceder ao exame de casos 
individuais (Comité dos Direitos do Homem e outros 
órgãos de controlo da aplicação dos tratados), o Grupo de 
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Trabalho deverá transmitir a comunicação a essa entidade 
caso a pessoa e os factos em questão sejam os mesmos. 


26. Além do mais, o Grupo de Trabalho não deverá efectuar visitas a 
países relativamente aos quais a Comissão tenha já nomeado um 
relator especial encarregado do acompanhamento da respectiva situa- 
ção interna no domínio dos direitos humanos, ou outro mecanismo 
apropriado que se ocupe da situação do Estado em causa, a menos 
que o relator ou a pessoa responsável solicite ao Grupo a realização 
da visita. 
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ANEXO V 


Questionário-modelo a preencher pelas pessoas que aleguem a ocor- 
rência de uma captura ou detenção arbitrária” 


1. IDENTIDADE 


1. Apelido: 


2. Nome próprio: 


3. Sexo: (Masculino) (Feminino) 


4. Data de nascimento ou idade (ao tempo da detenção): 


5. Nacionalidade nacionalidades: 


6. (a) Documento de identificação (se possível): 


(b) Emitido por: 
(c) Data de emissão: 


(OO E E 


7. Profissão e/ou actividade (caso se suponha relacionada com os 
motivos da captura /detenção): 


1 Deverá ser preenchido um 
8. Morada de residência habitual: questionário separado para cada caso 
de alegada captura ou detenção 
arbitrária. Tanto quanto possível, 
ad dEbego ser omisso de 
elementos solicitados. No entanto, se 
tal não for possível, esse facto não 
implicará necessariamente a 


inadmissibilidade da comunicação. 
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II. CAPTURA? 


I. Data da Captura: 


2. Local da captura (tão detalhado quanto possível): 


3. Autores ou presumíveis autores da captura: iii 


4. Foi exibido algum mandado de captura ou outra decisão de uma 
autoridade pública? 
(Sim) (Não) 


5. Autoridade que emitiu o mandado ou proferiu a decisão: 


2 Para os fins do presente questionário, 
“captura” designa o acto inicial de 
detenção de uma pessoa. “Detenção” 
significa e inclui a detenção antes, 
durante e após o julgamento. 

Em determinados casos, poderá ser apli- 
cável apenas a secção II, ou a secção III. 
No entanto, sempre que possível, deverão 
ser preenchidas ambas as secções. 
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II. DETENÇÃO 


I. Data da detenção: 


2. Duração da detenção (se desconhecida, duração provável): ......... 


3. Entidades à guarda das quais a pessoa se encontra detida: 


4. Locais de detenção (indique quaisquer transferências e actual local 


de detenção): 


5. Autoridades que ordenaram a detenção: 


6. Motivos apresentados pelas autoridades para justificar a detenção: 


7. Legislação pertinente aplicada (se conhecida): 
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IV. DESCREVA AS CIRCUNSTÂNCIAS DA CAPTURA E/OU DETENÇÃO E INDIQUE 
AS RAZÕES EXACTAS PELAS QUAIS CONSIDERA QUE A CAPTURA OU DETEN- 
ÇÃO É ARBITRÁRIA? 





V. INDIQUE AS MEDIDAS ADOPTADAS A NÍVEL NACIONAL, NOMEADAMENTE 
A UTILIZAÇÃO DAS VIAS DE RECURSO INTERNAS, EM PARTICULAR JUNTO DAS 
AUTORIDADES JUDICIÁRIAS E ADMINISTRATIVAS, NOMEADAMENTE COM O 
OBJECTIVO DE VERIFICAR A DETENÇÃO E, SENDO CASO DISSO, OS RESPECTI- 
VOS RESULTADOS OU OS MOTIVOS PELOS QUAIS TAIS MEDIDAS OU VIAS DE 
RECURSO FORAM INEFICAZES OU NÃO CHEGARAM A SER UTILIZADAS 


3 Poderão também ser juntas ao presente JT, NOME COMPLETO E MORADA DA(S) PESSOA(S) 


questionário cópias de documentos 

que provam a natureza arbitrária QUE APRESENTA(M) A COMUNICAÇÃO (NÚMEROS DE 
da captura ou detenção, ou que ajudem ; 

a melhor compreender as circunstâncias TELEFONE E FAX, SE POS SÍVEL) + 

específicas do caso, bem como 

qualquer outra informação relevante. e 


4 Seum caso for apresentado ao adia a pad 
Grupo de Trabalho por alguém que 

não a vítima ou sua família, essa ESPE SPP ND DRE RR CR SNS DD OO NR RE PRI ND PORN RD 
pessoa ou organização deverá indicar 

a autorização recebida da vítima ou sidade a e ad 
sua família para agir em seu nome. 

Contudo, se tal autorização não is A A A a 
estiver ainda disponível, o Grupo de 
Trabalho reserva-se o direito de 
prosseguir no exame do caso sem 
autorização. Todos os dados 
respeitantes à(s) pessoa(s) que apresenta (m) 
o caso ao Grupo de Trabalho, bem 
como a autorização dada pela vítima 


Gu sui Su contain o SRS LENA EO 
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AnExo VI 
Informação prática 
1. Como apresentar um caso ao Grupo de Trabalho: 


Tratando-se de um ou vários casos individuais, a comunicação deverá 
ser enviada, se possível acompanhada do questionário-modelo elaborado 
para este fim (vide anexo V), para: 


GRUPO DE TRABALHO SOBRE A DETENÇÃO ARBITRÁRIA 
Afc ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA OS DIREITOS HUMANOS 
DELEGAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS EM GENEBRA 
8-14, AVENUE DE LA PAIX 
CH-1211 GENEBRA IO 
SUÍÇA 


As comunicações pelas quais se solicite que o Grupo de Trabalho 
lance um apelo urgente por motivos humanitários (vide secção V.C, 
“Procedimento de acção urgente”) deverão ser enviadas para a morada 
acima indicada ou, de preferência, remetidas via fax para o número 


+ (41-22) 917 90 06. 


11. Como obter os seguintes documentos: 


(a) Questionário-modelo destinado a facilitar a apresentação dos 
casos ao Grupo de Trabalho; 


(b) Cópia de decisão relativa a um caso individual; 


Em qualquer uma destas situações, faça o pedido por escrito ao Grupo 
de Trabalho, na morada acima indicada. 
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(c) Relatório anual do Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbi- 
trária 


— Escreva para: 


SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE DOCUMENTOS 
BALCÃO, PORTA 40 
PALAIS DES NATIONS 
8-14, AVENUE DE LA PAIX 
1211 GENEBRA IO 
SUÍÇA 
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Número: 


I. 


IO. 
II. 


I2: 


13: 


FICHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rey. 1) 


: Serviços Consultivos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 
: Campanha Mundial 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 

Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias (Rev. 1) 
O Comité para a Eliminação 

da Discriminação Racial 
Direito Internacional 
Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


14: 


I5: 


16: 


17: 
18: 


I9: 


20: 


21: 


22: 


23: 


24: 


25: 


26: 


Formas Contemporâneas 

de Escravatura 

Direitos Civis e Políticos: 

O Comité dos Direitos 

do Homem 

O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 

e Culturais 

O Comité contra a Tortura 
Direitos das Minorias 
Instituições Nacionais para 

a Promoção e Protecção 

dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos 

e Refugiados 

O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
Discriminação contra 

as Mulheres: A Convenção 

e o Comité 

Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 

Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 

Expulsões Forçadas e Direitos 
Humanos 

O Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária 
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O direito natural, nessa configuração, é a versão primeira dos 
direitos humanos para os modernos. Locke foi, nesse sentido, um pensador 
paradigmático, não por ter inaugurado essa matriz, de um direito natural, 
mas porque: a) permitiu uma fundamentação jurídica desses direitos, 
ao propor que os homens têm direitos naturais que os acompanham na 
sociedade; b) compreendeu que esses direitos naturais, em tese, podem se 
opor ao Estado; c) e que, na hipótese dessa oposição, os direitos naturais 
do homem prevalecem sobre os demais. Para Locke, portanto, os direitos 
naturais (humanos) limitam até mesmo o Estado. 

Importante registrar que Locke tinha em mente os direitos 
especificamente dos proprietários. A liberdade, compreendia em um 
sentido pragmático, os atributos da propriedade, de usar, dispor, gozar dos 
bens, o que, sob a lógica do mercado emergente, incluía o sem numero de 
espécies de contratos, como aqueles relativos à força de trabalho. 

A fundamentação desses direitos, entretanto, é mais abrangente. 
Estabelece, ao menos no nível conceitual, o principio da igualdade, outra 
idéia guia da instituição moderna que compõe a base de nossa compreensão 
de direitos humanos. 

Essas idéias estão na origem das declarações de direito do 
século XVIII e configuram os pilares de nossa compreensão de direitos 
humanos. 

Essas soluções, rigorosamente, não podem ser festejadas como 
uma panacéia para os problemas da atualidade. Entretanto, destacamos 
o sentido revolucionário da criação moderna, que foi, em grande parte, 
resultado do pensamento; nisso consiste o processo de emancipação 
humana. Se não alcançamos resultados radicais, ao fim de um largo 
processo histórico, vale considerar que a (re)configuração importou em 
mudanças sociais efetivas. 

Na época contemporânea, a violação da dignidade da pessoa 
humana, decorrente das guerras mundiais passou, a exigir respostas mais 
efetivas para a garantia dos direitos humanos. 

Já na América Latina, a experiência das ditaduras militares também 
mobilizou a sociedade para a defesa dos direitos humanos. Essa cultura 
dos direitos humanos desenvolve-se primeiro no combate aos regimes 
autoritários e pelas liberdades democráticas. Reconquistado o Estado 
de Direito, os direitos humanos se espraiam em pautas diversas, como 
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Dignidade Humana: Conceito base da ética 
e dos Direitos Humanosr 


Paulo César Carbonari[2] 


Ocupar-se da promoção e da proteção dos direitos humanos é trabalhar em vista de traduzir para o cotidiano da humanidade, em sua 
pluralidade e diversidade históricas, as condições para fazer com que a dignidade humana seja entendida como ponto de partida inarredável e 
princípio orientador das ações. Realizar progressivamente, sem admitir retrocessos, a partir desta base, as conformações e os arranjos sociais 
e políticos que oportunizem a realização e implementação efetiva dos direitos humanos é o desafio básico daqueles que efetivamente querem 
um mundo onde haja espaço e tempo oportunos para a afirmação da humanidade. Queremos introduzir um debate sobre a importância dos 
direitos humanos, refletidos eticamente, tendo como base a idéia de dignidade humana. 


Para atingirmos nosso objetivo começamos com um debate sobre a natureza da reflexão que queremos fazer. Ou seja, discutir em que medida 
a ética, como reflexão filosófica tem condições de aportar elementos para estabelecer a dignidade humana como elemento de fundo dos 
direitos humanos. Em seguida, passamos a estabelecer a dignidade humana como centralidade do debate sobre direitos humanos. Ao final, 
extrairemos algumas conclusões na perspectiva histórica. 


1. O lugar da étical3] 


A filosofia primeira, como unidade da razão ultimamente fundada, implica o reconhecimento da validade intersubjetiva das normas morais 
como exigência para o exercício da racionalidade como tal no caminho de afirmação de todo e qualquer tipo de conhecimento válido e com 
sentido. Nela está implicado o dever de ser racional, já que a racionalidade conta com o intransponível da argumentação, sempre regrada 
publicamente[4]. Como se pode perceber, perseguiremos nosso objetivo, neste ponto, seguindo a proposta da ética do discurso, na 
apresentação de Karl-Otto Apel. 


Argumentar, participar da comunidade de comunicação, não é resultado de uma decisão subjetiva, de um ato de fé, ou de uma constatação 
empiricamente condicionada. Argumentar é condição transcendental de possibilidade tanto da compreensão de eventuais decisões subjetivas, 
de atos de fé e também de consideração de toda e qualquer condição empírica. O fato de que argumentamos — empiricamente condicionante — 
não fundamenta as normas da argumentação. Aceitá-lo livremente é condição necessária, mas não suficiente da validade das normas. 
Portanto, o reconhecimento da argumentação e do acordo ultimamente fundado é condição que se confirma suficientemente pelo processo de 
reflexão transcendental. Não é um fato a ser demonstrado, e sim a ser reconhecido como desde sempre presente no processo racional[5]. 


A reconstrução das condições da razão prática é um exercício comunicativo que não pode abrir mão do a priori da argumentação[6]. O 
reconhecimento do a priori da argumentação implica o reconhecimento do a priori prático da participação (tomar parte) no processo de seu 
estabelecimento, rompendo-se, dessa forma como o solipsismo metódico na razão prática. O dever de cumprir a norma básica não depende, 
dessa forma, de uma decisão de vontade, ou de uma vontade reta. Depende do reconhecimento do que já está implicado no ato de propor 
uma norma que seja justificada. Em última análise, mesmo o ato de refutar a necessidade da justificação de uma norma básica, é ele mesmo 
um exercício de argumentação e, como tal, precisa pressupor as condições da argumentação, entre as quais está a norma ética básica — sem 
o que, resta-lhe, como ao cético, cair em contradição performativa. A questão da justificação da norma não é insensata, a não ser que se tenha 
desistido eo ipso de argumentar contra ou a favor dela — relembrando Aristóteles, tornando-se uma planta e não de um argumentante. 


A fundamentação desse processo há de seguir um modelo de fundamentação reflexiva. Importante notar de início, que se pretende 
fundamentar uma norma moral básica e não um sistema de moralidade. Isto porque, como mostraremos, a própria norma implica a 
possibilidade de respeito a vários sistemas, contanto que fundem seu sentido último na norma universalmente reconhecida. Está implicada 
aqui, portanto, a necessidade de um fundamento obrigatório da validade da norma ética básica e não de um argumento capaz de obrigar a 
uma pessoa a reforçar voluntariamente a norma cuja validade já seja considerada indiscutível. Não se trata de fundar a necessidade de seguir 
uma norma básica, mas de mostrar que o seguimento de qualquer norma, de modo particular da norma básica, implica a necessidade 
obrigatória de que ela seja válida e, por isso, ultimamente fundada. 


A norma ética básica estabelece que somente são eticamente relevantes as pretensões humanas que puderem ser universalizadas mediante 
um acordo ultimamente fundado através da 


argumentação racional, que tem como objetivo a formação solidária da vontade[7]. Daí que, conclui Apel: 


“As subjetivas decisões de consciência de cada um, exigidas pela tradição cristã, secularizada no liberalismo e no existencialismo, são agora 
mediadas pela exigência de validade intersubjetiva a priori — de modo a cada um reconhecer, desde logo, a argumentação pública como 
explicação de todos os possíveis critérios de validade, e, assim, também da formação racional da vontade”[8] . 


Imediatamente, em consequência dessa formulação, Apel afirma que: “Entender o princípio aqui apresentado implica, sem dúvida, ao mesmo 
tempo, reconhecer que pouco se consegue com a simples proposição do princípio, se não se conseguir cumprir as tarefas de longo prazo 
propostas junto com o princípio"[9]. Esta questão introduz uma limitação do princípio (da norma) ética básica. A limitação consiste que mesmo 
aquele que tiver plena compreensão do princípio moral não pode imediatamente tomar parte de uma comunidade (real) de comunicação, visto 
que permanece vinculado à sua real posição e situação social, que o leva a assumir responsabilidades morais específicas. É preciso notar, no 
entanto, que esta carência de base material, que joga o princípio num aparente idealismo, na realidade, encerra uma dialética (aquém) do 
idealismo e do materialismo. Nas palavras de Apel: 


“Pois, quem argumenta, sempre já pressupõe duas coisas: primeiramente, uma comunidade de comunicação real, da qual ele mesmo se 
tornou membro através de um processo de socialização; e, em segundo lugar, uma comunidade de comunicação ideal que, em princípio, 
estaria em condições de entender adequadamente o sentido de seus argumentos e de avaliar definitivamente sua verdade”[10]. 


A aparente limitação do princípio encerra, então, uma dialética que compõe a estrutura transcendental do a priori da argumentação. Encarar a 
situação de assimetria e de relativismo da comunidade real é uma condição de possibilidade para pensar o princípio e para pretender realizá- 
lo. Trata-se de entender que no próprio princípio a priori está implicada a necessidade de realização histórica das condições do discurso, da 
argumentação. 


É partindo dessa exigência (histórica, diríamos) de toda a argumentação que Apel chega ao que chama de princípios reguladores básicos para 
a estratégia duradoura de ação moral de cada homem. Trata-se do que também é chamado de princípio de complementação à norma básica 
da ética. Na Transformação, Apel o formula da seguinte maneira: “em primeiro lugar, se deve tratar, em todo agir e deixar de agir, de garantir a 
sobrevivência da espécie humana, como também da comunidade de comunicação real; e em segundo lugar, de concretizar, na comunidade 
real, a comunidade de comunicação ideal"/11]. A relação entre os dois aspectos implicados é, segundo Apel, a seguinte: “O primeiro objetivo é 
condição indispensável do segundo: e o segundo objetivo confere ao primeiro o seu sentido — sentido que já está antecipado em cada 
argumento"[12]. O que no primeiro parece conservador, em realidade deixa de sê-lo já que seu sentido está exatamente em permitir a 
realização da comunidade ideal. Ou seja, não será destruindo os homens, sua situação histórica, que se criarão as condições para a 
realização da comunidade ideal; antes, é condição para a realização da comunidade ideal reconhecer a situação histórica. Apel tem aqui ante 
os olhos explicitamente a problemática externa no sentido de que as consequências técnico-científicas apontam exatamente para a destruição 
das condições de sobrevida da humanidade, com dignidade, como ameaça real à comunidade real. Daí que, é possível compreender 
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claramente a importância de levar a sério a situação, não como dado absoluto, mas como componente que precisa ser transformado em vista 
de melhores condições. A condição de igualdade dos participantes do discurso argumentativo, exigida pela comunidade ideal, implica 
reconhecer a assimetria histórica e moralmente trabalhar para sua superação em vista da realização de condições simétricas também na 
história. Neste sentido, a comunidade ideal não é um mero postulado, ou uma reserva de nossas melhores intenções como humanidade; 
assim como a comunidade real não é o reservatório da resistência à toda colonização sistemática por si só. Ambas se completam 
dialeticamente no sentido de uma contradição que precisa ser suportada na perspectiva da sua superação histórica como longo caminho de 
realização. O suportar adquire aqui, o sentido de não pretender uma síntese unificadora de ambas, mas de compreender que, sem tê-las em 
conta e sem levá-las a sério não se pode pretender qualquer modificação, nem mesmo se pode justificar qualquer ação moralmente 
significativa. A validade de qualquer ação moral se encerra, portanto, na obrigação de reconhecer que ela somente pode ter sentido se puder 
ser universalizada num processo de formação solidária da vontade, num processo intersubjetivo de formação de consenso na comunidade de 
comunicação. 


2. Dignidade humana, conceito base da ética e dos direitos humanos 


O estabelecimento de uma norma universalmente válida, tentativa empreendida pela ética, não sem grandes problemas, é também, de alguma 
forma, a tentativa que se configura como necessária para o estabelecimento dos direitos humanos como universais. Neste sentido, direitos 
humanos se configuram como conteúdo normativo de uma ética universalmente válida. É claro que o tema direitos humanos não encerra 
somente este aspecto, talvez o mais difícil de ser estabelecido, mas também, desdobramentos de natureza jurídica e política, que apenas 
apontamos e que não haveremos de tratar com profundidade aqui. Em nosso entendimento, sem entrar na polêmica jurídico-política, da 
universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos, queremos por a questão em termos éticos. Daí que, entendemos que 
a dignidade humana é a base fundamental, conversível em norma de ética em termos de conteúdo, o que significa dizer que, neste sentido, os 
direitos humanos, entendidos, eticamente, como a garantia da dignidade humana, se configuram em conteúdo fundamental de uma ética 
universalmente válida. 


Sustentamos esta compreensão no entendimento de que a noção de direitos humanos possui uma unidade normativa interna que se funda na 
dignidade igual de cada ser humano como sujeito moral, como sujeito jurídico, como sujeito político e como sujeito social. O reconhecimento 
desta unidade normativa encontra eco reflexivamente, até porque, a construção de qualquer ordenamento, seja ele jurídico, político ou social 
tem por base sempre a garantia de condições para que o ser humano tenha lugar central e intransponível. Esta unidade normativa cria 
condições tanto para orientar a construção dos arranjos históricos de sua efetivação quanto, reversamente, para a crítica daqueles arranjos 
que não caminham concretamente na perspectiva de sua efetivação. 


Discordando das teses liberais ou liberalizantes, afirmamos que os direitos humanos econômicos, sociais e culturais não estão 
hierarquicamente em posição inferior os direitos humanos civis e políticos. Eles estão em posição de equivalência. Estamos cansados de ter 
que suportar situações onde sucessivos governos justificam ditaduras dizendo que em sociedades profundamente assimétricas é justificável a 
redução das liberdades fundamentais em nome da garantia do progresso sócio-econômico. Ou então, que, mesmo pobres, é melhor vivermos 
em um tempo de garantia da liberdades básicas, o que nos dá a chance de entrar no campo competitivo do liberalismo e quiçá galgar postos 
de satisfação mais aprimorada das demandas humanas, sempre individualmente. Isto significa dizer que tratar de direitos humanos é tratar de 
todos os direitos humanos, dos direitos humanos civis, políticos, ecoômicos, sociais e culturais. 


Esta posição implica reconhecer que não há liberdade que possa ser exercida sem um espaço social de solidariedade. Até porque, como 
confirma Fraling: “Seres humanos são seres materiais e necessitam de bens materiais para sobreviver. Sem a satisfação de necessidades 
econômicas básicas não se torna possível a existência da pessoa em liberdade, moldando a sua existência"[13]. Ou seja, a garantia de 
satisfação dos direitos humanos implica seu tratamento integral, o que também está em jogo quando falamos de seu reconhecimento como 
universais. Ou seja, todos os direitos humanos tem a pretensão de ser universais. Evidentemente que o modo de realização histórica de uns e 
outros direitos ganha contornos diversos. No entanto, privilegiar uns ou outros significaria abrir mão do princípio básico da dignidade humana. 


A universalidade é o anseio profundo dos atos humanos mais genuínos. Agimos com vistas ao reconhecimento, por todos, de que nossa ação 
é a melhor, a mais justificada. Mas, conversar sobre universalidade é deveras muito difícil, visto que implica numa questão muito complexa, a 
diversidade. Enfim, encerra um problema espinhoso que é o de estabelecer o que, efetivamente, está em condições de ser reconhecido como 
universal e se isto implica, necessariamente abrir mão do particular, de alguma forma o problema que identificamos na questão ética. 


Traduzindo a questão em termos históricos, não poucos países, grupos e nações do mundo levaram muito tempo para reconhecer a 
universalidade dos direitos humanos e outros ainda não a reconhecem, justificando que ela representa o ideal de vida não da humanidade 
como tal, mas do modo de vida ocidental e capitalista, não se adequando, portanto, ao modo de vida próprio de tais grupos, países ou nações. 
Com este problema concreto a luta dos direitos humanos tem convivido ao longo dos anos. 


A Conferência de Viena[14] parece ter chegado a uma formulação um pouco mais satisfatória sobre o assunto. Segundo ela, os contextos 
locais e históricos devem ser levados em conta. Isto significa que podem ser diferentes as formas de interpretação e mesmo de aplicação dos 
direitos fundamentais, de um lado, mas, é condição para que tal possa ser garantido, a necessidade do reconhecimento dos direitos 
fundamentais, entendidos como reguladores da ação. Ora, segundo a ONU, na idéia mesma de direitos humanos está guardada a idéia de 
respeito à diversidade e à pluralidade. Portanto, opor-se aos direitos humanos em nome da diversidade e da pluralidade, é, de certa forma, 
negá-las. Dito de outra forma, é para garantir a diversidade que um acordo básico é exigido: ao menos o de que todos precisamos respeitar as 
diferenças. 


Ocorre que este acordo não pode ser um mero acomodamento de interesses, ou um pacto ao estilo hobbesiano, pela sobrevivência. Antes, 
pelo contrário, cremos que ele precisa ser um acordo fundado em razões justificadoras de sua manutenção e até, eventualmente, de sua 
modificação em nome de um acordo mais satisfatório para todos. Se nele não estiverem previstas todas as consequências, e se suas razões 
são não suficientemente fundadas, ele se revela incapaz de satisfazer a todos, havendo a necessidade de sua reformulação. Em suma, a 
garantia dos direitos humanos como direitos universais foge da postura essencialista, de um lado, que crê numa certa idéia de natureza 
humana a ser preservada e foge também, de outro, da postura contratualista, que os justificam no acerto de interesses. Aqui é que entra a 
idéia de dignidade humana como conteúdo base tanto para a constituição da ética, quanto como base dos direitos humanos. No entanto, 
mesmo esta idéia, ela há que se configurar como construção histórica, longe de posições essencialistas, naturalistas ou contratualistas. 


Neste sentido, a justificação do direito não está noutro lugar senão numa gama complexa de razões que deverão se conjugar satisfatoriamente 
diversos aspectos e não há o que invocar que seja anterior ao ato de reconhecimento. Ou o reconhecimento se estabelece motivado 
suficientemente por razões comuns ou, então, ele será mera farsa que logo diante do primeiro conflito maior sucumbirá. Em outras palavras, 
só com motivos muito sérios e justificados é que seremos capazes de reconhecer os outros, a diversidade. E, esses motivos não podem ser 
privados. Eles têm que ser comuns aos motivos dos outros. 


3. Cidadania, dimensão histórica da dignidade 


O jurista brasileiro, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Dr. Antônio Augusto Cançado Trindade, em sua palestra na IV 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 1999, em Brasília, diz, neste contexto, que o grande desafio encontra-se em “situar a 
pessoa humana no centro de todo o processo de desenvolvimento, o que requer um espírito de maior solidariedade em cada sociedade 
nacional e a consciência de que a sorte de cada um está inexoravelmente ligada a sorte de todos"[15]. Em outras palavras, consiste em 
articular a idéia de cidadania em sentido amplo e que articule a diversidade das dimensões da vida humana, tendo como pano de fundo a 
dignidade humana. 


Seguindo esta lógica, entendemos que os direitos humanos exigem, além dessa base fundacional, centrada na dignidade humana, uma base 
histórica para sua realização, em processo, em espaços sociais e políticos. Neste sentido, é que abrimos diálogo entre a idéia de uma norma 

universalmente válida configurada no princípio apeliano e a idéia dos direitos humanos, tendo na dignidade humana sua base fundamental. O 
mecanismo histórico, reconhecidamente em condições de permitir o avanço deste processo é o de uma sociedade democrática. Dessa forma, 
seguindo o raciocínio de Bielefield, democracia e direitos humanos andam abraçados da seguinte forma: 


“Com a metáfora do recíproco abraço queremos estabelecer a unidade normativa entre direitos humanos e democracia, na qual, 
concomitantemente e sem hierarquização, pode surgir uma diferenciação que não se constitui em diferença de princípios, mas que representa, 
isto sim, uma diferença de modo de realização do mesmo e inalienável princípio da mesma liberdade solidária. No momento em que se 
dissolver essa unidade de princípio de direitos humanos e democracia ou passar a haver relação de subordinação de um em relação ao outro, 
ambos perdem” [16]. 


Com isso queremos dizer que a unidade normativa dos direitos humanos e da democracia alcançam fundamento ético na dignidade humana, 
como construção histórica das condições de sua efetivação no seio de uma comunidade real, condicionada. Isto significa que o próprio 
conteúdo específico dos direitos humanos é construção histórica, fundada na dignidade humana, que também tem uma dimensão histórica, o 
intransponível de qualquer conteúdo possível que se possa agregar ao que se quer entender como direitos humanos, e que o seio histórico no 


qual estão as condições para sua construção é o de sociedades democráticas em sentido pleno, muito além, portanto, da mera formalidade da 
escolha de representações para os postos de poder. 


Referências Bibliográficas 
1. APEL, Karl-Otto. Estudos de Moral Moderna. Trad. Benno Dischinger. Petrópolis: Vozes, 1994. 


2. . La ética del discurso como ética de la responsabilidad: una transformación posmetafísica de la ética de Kant. IN: APEL, K-O; DUSSEL, E.D.; FORNET-BETANCOURT, R. 
Fundamentación de la ética y la Filosofia de la liberación. Trad. Luis F. Segura. México: Siglo Veintiuno/lztapalapa, 1992, pp. 11-44. 


3: . La transformación de la Filosofia. Trad. Adela Cortina, Joaquin Chamorro y Jesus Conill. Madrid: Taurus, 1985. Tomos 1 e Il. No original: Transformation der Philosopie. 
Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1976, 2 vol. 


4. - Una ética de la responsabilidad en la era de la ciência. Buenos Aires: Almagesto, 1990. 


5. BIELEFELDT, Heiner. Filosofia dos Direitos Humanos. Dankwart Bernsmiller. São Leopoldo: Ed. Unisinos, 2000. No original: Philosophie der Menschenrechte. Darmstadt: 
Wissenschaftliche Buchgesellschaft, 1998. 


6. CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. O Brasil e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. IN: CÂMARA DOS DEPUTADOS. Comissão de Direitos 
Humanos. Relatório da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos. Brasília: Coordenação de Publicações, 2000. 


Texto publicado em inglês em: GOLDEWIJK, B.K; CONTRERAS, A.; CARBONARI, P.C. Dignity and Human Rights. Antwerp/Oxford/New York: Intersentia, 2002, pp. 35-44. 


2] Mestre em Filosofia (UFG-GO), Professor de Ética no Instituto de Filosofia Berthier (IFIBE), Passo Fundo, RS, Coordenador Nacional de Cooperação e Parcerias do Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (MNDH) e Secretário Executivo da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais (DhESC-Brasil) 


3] Parte do capítulo IIl de nossa Dissertação de Mestrado, defendida em março de 2000 junto ao Mestrado em Filosofia da Universidade Federal de Goiás, sob a orientação do prof. Dr. 
José Nicolau Heck. 


4] Segundo Apel: “Entre os pressupostos indiscutíveis (entre as condições normativas de possibilidade) da argumentação séria está o ter aceito já uma norma fundamental no sentido 
das regras de comunicação de uma comunidade ideal e ilimitada de argumentação”. Cf. APEL, K-O. Una ética de la responsabilidad en la era de la ciência. Buenos Aires: Almagesto, 
1990, p. 19. 


5] O aprofundamento dessa questão implica no debate sobre a compreensão de factum da razão, no sentido kantiano e humeano e sua reinterpretação dada por Apel. De Apel, entre 
outros textos, conferir: La Transformación de La Filosofia. Trad. Adela Cortina, Joaquin Chamorro y Jesus Conill. Madrid: Taurus, 1985, Tomo Il, o último texto; La ética de la 
responsabilidad en la era de la ciência (º Cit.); de Kant, a Fundamentação da Metafísica dos Costumes e Crítica da Razão Prática 


[6] Em Una ética, diz Apel: “Na medida em que o próprio discurso argumentativo não é contingente em relação à argumentação, senão que está pré-estabelecido a priori (não pode ser 
transcendido na reflexão sobre as condições de possibilidade), pode-se dizer, no espírito da filosofia transcendental kantiana: as normas da cooperação no discurso argumentativo são 
obrigatórias incondicionalmente, isto é, são categóricas”. Op. Cit. p. 21. 


7] Em Una ética, Apel formula a norma básica ou princípio de universalização assim: “Age somente segundo aquela máxima que te ponha em condições de tomar parte na 
fundamentação discursiva daquelas normas cujas consequências para todos os afetados estejam aptas a atingir consenso e de decidir, sozinho ou em colaboração com os outros, 
segundo o espírito dos possíveis resultados do discurso prático ideal”. (p. 31). 


8] APEL, K-O. Estudos de Moral Moderna. Trad. Beno Dischinger. Petrópolis: Vozes, 1994, p. 151. 





9] APEL, K-O. Estudos (Op. Cit.), p.151. 
10] APEL, K-O. Estudos (Op. Cit), p.155. 
11] APEL, K-O. Estudos (Op. Cit.), p.157. 
12] APEL, K-O. Estudos (Op. Cit.), p.155. 
13] FRAILING, apud BIELEFELDT, Filosofia dos Direitos Humanos. Trad. Dankwart Bernsmiiller, São Leopoldo: Unisinos, 2000. p. 125. 


14] A Il Conferência Mundial de Direitos Humanos, organizada pela ONU e realizada em Viena, 1993, em sua Declaração e Programa de Ação (ONU. Doc. A/CONE 157/23), diz que: 
“Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos de forma global e de 
maneira justa e eqúitativa, em pé de igualdade, dando a todos o mesmo peso. Deve-se ter em conta a importância das particularidades nacionais e regionais, assim como aquelas dos 
diversos patrimônios históricos, culturais e religiosos, porém, os Estados têm o dever, sejam quais forem seus sistemas políticos, econômicos e culturais, de promover e proteger todos os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais"(Tradução livre do 8 5). 


15] CANÇADO TRINDADE, A. A. O Brasil e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. IN: CÂMARA DOS DEPUTADOS. Comissão de Direitos Humanos. 
Relatório da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos. Brasília: Coordenação de Publicações, 2000. 





16] BIELEFELD, Heiner. Filosofia dos Direitos Humanos. Trad. Dankwart Bernsmiiller, São Leopoldo: Unisinos, 2000. p. 135. O texto continua da seguinte forma: “Uma concepção de 
democracia dissociada da ligação aos direitos humanos não somente ameaçaria esses direitos e as liberdades fundamentais por eles representados, como também ameaçaria sua 
própria orientação libertária e, certamente, degeneraria para um simples conformismo de maioria. Por outro lado, a primazia unilateral dos direitos materiais sobre a democracia não só 
estreitaria a área de responsabilidade desta, como também conduziria à materialização do conceito de direitos humanos, no qual se perderia o peso de seu significado emancipacionista, 
de direitos libertários historicamente abertos”. 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp cp 
mano: Skype:direitoshumanos Email: enviardados(Ogmail.com Facebook: DHnetDh 


CONGRESO IBEROAMERICANO EDUCACIÓN EN 
DERECHOS HUMANOS 
SECRETARÍA DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS 
MINISTERIO DE EDUCACIÓN BRASIL, 
Agosto — septiembre 2006 


COMUNICACIÓN: 


EXPERIENCIA SIGNIFICATIVA 
METODOLOGIA DE EDUCACION EN 
DERECHOS HUMANOS 


CENTRO CULTURAL POVEDA 
REPUBLICA DOMINICANA 


Dinorah García Romero 
Centro Cultura Poveda 


INDICE 


Vic IMtQUUCCIO Nasa rasos RES E E PRA a a e Dra 3 
I. Raíces de una metodología transformadora.................ciiiiiiiiiiiiiiiiiiiis 4 
IE... Principios Orientadores. assssa sas uniidodo spa sa a RR R A Cello ada aaa 5 


= Partir de la realidad: Contexto desafiante 

= Igualdad — equidad incluyente 

= Participación democrática y crítica 

= Ciudadanía autónoma y comprometida 
- Lo público, una mediación para la transformación social y humana 
-  Compromiso ético 


DI Ruta MetodolÓSicã a ses sstasss ss pira ec ns rar dada ERAS Ga Aa aa aa a sq a ad E; 


= Ejes que construyen sentido 
-  Constitución de sujetos democráticos 
- Construcción compartida de conocimientos 
- Gestión y organización participativa 


= Procesos Dinamizadores 
-  Formación reflexivo — crítica 
- Planificación participativa 
- Investigación - Innovación 
- Sistematización de la práctica 
- Evaluación transformadora 
- Seguimiento de la práctica 


= Estrategias Prioritarias 
- Análisis permanente de la realidad 
- Diagnóstico participativo 
- Talleres locales y regionales 
- Investigación participativa 
- Equipos reflexivos 
- Foros Zonales y municipales 
-  Inserción en redes de derechos humanos y otras plataformas socioeducativas 
- | Publicaciones alternativas 


IV. Intervenciones relevantes..............cciiiiici crer re rrraarrrace erre aa 14 
V. Publicaciones alternativas.............cccccciis crer rr rrrrre rara 15 
Referencias DIDHOSTANICAS unispssest saite rosa ads Gran a aan SE di Cigarra e 15 


0. Introducción 


La educación en derechos humanos constituye un eje fundamental en los procesos de 
intervención e investigación del Centro Cultural Poveda. En esta institución se aplica una 
metodología orientada al desarrollo de la conciencia crítica y de una ciudadanía 
comprometida con el reconocimiento y respeto de los derechos de las personas y de las 
colectividades. Pero sobre todo, se promueve la formación de una ciudadanía capaz de 
activar su imaginación y su conocimiento para la construcción de nuevos derechos según 
las demandas de las personas, de las colectividades, y de los contextos en los que 


interactúan. 


La propuesta metodológica del Centro Cultural Poveda, va más allá de elementos técnicos, 
afecta la manera de pensar de los grupos, incide en el modo de relacionarse consigo mismo, 
con los que las/os demás, y con el contexto en los que intervienen. Es una lógica 
metodológica que genera cambios significativos en la práctica de los sujetos y en la 


realidad social, política y cultural de las comunidades. 


Este trabajo aporta una visión general de los aspectos más relevantes de la metodologia de 
educación en derechos humanos del Centro Cultural Poveda. Se parte de las raíces de esta 
metodología. Asimismo, se destacan los aspectos principales de la ruta metodológica tales 
como los principios orientadores; los ejes que posibilitan la construcción de sentido desde 
el itinerario metodológico que se desarrolla; los procesos dinamizadores y las estrategias 
prioritarias. De igual modo, se explicitan algunas intervenciones relevantes a la vez que se 
comparten varias de las publicaciones alternativas que sirven de apoyo al trabajo que se 


realiza en diferentes regiones de República Dominicana. 


La metodología que compartimos es abierta, se construye en la experiencia cotidiana de los 
sujetos con los que se trabaja. Por ello, no es un producto acabado, no es un producto 
estático. Su flexibilidad permite una adecuación crítica según las necesidades de los grupos 


de los contextos y de los avances del conocimiento. 


I. Raíces de una metodologia transformadora. 


La educación en derechos humanos constituye una dimensión fundamental en la propuesta 
socioeducativa del Centro Cultural Poveda. En su trayectoria formativa y en las diferentes 
plataformas en las que participa, le ha dado centralidad a los derechos y a las 
responsabilidades que tienen las ciudadanas/os de cualquier país, de cualquier 
conglomerado, sin lo cual no es posible hablar de construcción de procesos democráticos. 
El Centro Cultural Poveda (2000: 181 — 183) entiende que las/os ciudadanas/os formados 
en la perspectiva de la educación en derechos humanos, quedan habilitados para incidir de 
forma transformadora en los contextos en los cuales intervienen. De igual manera, tienen 
una conciencia más clara de los compromisos que deben asumir consigo mismos para 


adoptar una postura crítica y propositiva en la sociedad. 


Desde el Centro Poveda se asume una concepción dinámica de la educación en derechos 
humanos al promover el involucramiento de los sujetos de forma activa no sólo en la 
preservación de los derechos sino en la construcción y defensa de nuevos derechos. Como 
afirma González (2005:197), se busca “desarrollar el derecho a tener derechos”. Por ello, 
la educación en derechos humanos constituye un compromiso institucional que desarrolla 
acciones y procesos de forma conjunta con otros sectores, para que las/os ciudadanas/os se 
reconozcan y sean reconocidos como sujetos de derechos con derechos reales en los 
diferentes niveles y ámbitos. Defensa y reconocimiento que se extienden a personas, 


colectividades, organizaciones e instituciones locales y globales. 


El Centro Cultural Poveda, propone y promueve una educación en derechos humanos que 
recrea las capacidades que tienen los sujetos para comprometerse e intervenir creativamente 


con lo público para convertir sus bienes y servicios en tarea y propiedad comunes. 


Este trabajo de educación en derechos humanos tiene como base de sustentación, unos 
principios inspiradores que orientan las acciones, los procesos y las relaciones tanto en las 
intervenciones como en el quehacer investigativo. En la base de estos principios están las 
sabias orientaciones de Pedro Poveda, Eugenio María de Hostos, Abigail Mejía, Paulo 


Freire, Ercilia Pepín, Henry Giroux, junto a otros pensadores cuyas reflexiones hemos 


articulado a las pedagogías críticas y de organizaciones comprometidas con el pensamiento 


sociocrítico. 


II. Principios Orientadores 


Las metodologías de trabajo aplicadas por el Centro Cultural Poveda están dinamizadas por 
principios que se expresan en sus concepciones, en sus modos de hacer y en sus relaciones 
con los grupos y las comunidades con las cuales trabaja esos principios. Éstos le comunican 
al accionar del Centro Poveda, la direccionalidad que requiere una práctica coherente con 


las razones que le dieron origen. 


Partir de la realidad: Contexto desafiante. Este principio propicia una lectura reflexiva y 
crítica de la realidad para conocerla, interpretarla críticamente y proponer las 
transformaciones necesarias. En esta dirección, los grupos e instituciones con los que 
trabaja el Centro Poveda viven con atención la vida cotidiana y desde ella, intervienen de 
forma creativa en la búsqueda de solución a los problemas que les afecta tanto a ellas/os 
como a los que inciden en las comunidades. Asimismo, asumen una postura proactiva ante 


los desafíos inmediatos y más globales. 


Igualdad - equidad incluyente. Este principio incentiva opciones y procesos que 
priorizan la construcción de relaciones justas e igualitarias en trabajo con los grupos, y de 
éstos con sus pares y con las comunidades en las que intervienen. Asimismo, direcciona el 
accionar del Centro Poveda suscitando la aplicación de procedimientos que contribuyen al 
reconocimiento de los derechos como tarea permanente. Y a la superación de concepciones 
y prácticas que legitiman la inequidad y el irrespeto deformante que se produce en la 
cotidianidad de la sociedad y de manera particular en múltiples espacios socioeducativos 
como el ámbito escolar y el ámbito estatal. La forma de trabajo que demanda este principio, 
constituye una barrera a cualquier intento de aplicar soluciones foráneas a los problemas 


reales y sentidos por los grupos con los que trabajamos. 


Participación democrática y crítica. Propicia y promueve el involucramiento activo de 
los sujetos en diferentes procesos y proyectos sociales. Estos se sienten corresponsables de 


las relaciones que se van construyendo y de los nuevos espacios socioeducativos que 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


a exclusão social, os problemas ambientais e, ainda, a violência estatal 
policial, dentre outras. 

Cabe destacar, ademais, que o processo de globalização da economia 
coloca novos desafios para a concretização dos direitos humanos. A 
reduzida capacidade financeira dos Estados dificulta a implementação 
de políticas públicas de promoção dos direitos humanos, enquanto 
aumentam as desigualdades de renda e riqueza entre os países e entre a 
população de cada país. Por outro lado, a globalização também comporta 
o fortalecimento de organizações movimentos transnacionais de defesa 
dos direitos humanos. 


O conteúdo aberto dos Direitos Humanos 


As novas pautas de defesa dos direitos humanos demonstram que 
estes não se deixam aprisionar em conteúdos normativos definitivos. 

A liberdade que se amplia nas formas democráticas, longe de 
conferir certezas acerca dos direitos humanos, evidencia a amplitude e 
complexidade de suas formas. Essa relação imediata dos direitos humanos 
com uma pauta implica um importante ativismo político, que impulsiona 
conquistas normativas e veicula a inserção de parcelas da população em 
processos negociais, ampliando os espaços de racionalidade pública. A luta 
por direitos, acima de tudo, implica a práxis no sentido de uma sociedade 
mais racional quanto possível, capaz de criar as condições de elevação do 
homem e de aproveitá-las nesse beneficio. 

A educação em direitos humanos implica a constante pesquisa 
desse aberto e dinâmico “objeto”. Para além das pautas normativas — sem 
distar delas — 
compreensivos acerca do humano, de sua natureza, da sua cultura como 


, estamos diante da necessidade de ampliar os processos 
uma dimensão de sua natureza, de suas normas como uma das dimensões 
de sua forma, de seu viver. 

Em um sentido, a pedagogia dos direitos humanos se confunde 
com o retorno ao pensamento filosófico, com a necessidade de pensar 
o pensamento. À começar pot sua própria definição, ou rendição, ante 
a tadicalidade de sua abertura, que não o deixa apreender pelos mesmos 
conceitos e categorias instrumentais da forma de saber consagrada pela 
modernidade — a ciência. 
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emergen y adquieren sentido con el aporte de sus ideas y de sus propuestas. Asimismo, 
esta dinámica participativa se concreta en sus intervenciones individuales y responsables en 
toma de decisiones que afectan la vida y el desarrollo de los individuos, de las 
comunidades, y de los distintos contextos en que interactúan los mismos. Se concreta 
también, en formas de trabajo que incentivan la actuación reflexiva en equipo así como una 
gestión democrática de la información y de la organización personal — social que demanda 


la sociedad. 


Ciudadanía autónoma y comprometida. Propone e impulsa una formación ciudadana 
consciente y corresponsanble del fortalecimiento de los derechos de los sujetos; la 
reconstrucción creativa de situaciones y propuestas que les permite no sólo ser vigilantes 
críticos de los derechos sociales, políticos, económicos y civiles que les competen, sino 
coautores de nuevos derechos en la vida cotidiana tanto en los espacios organizativos como 
en los espacios institucionales. Una ciudadanía en y para la libertad de manera que aprenda 


a desatar ataduras históricas expresadas en formas culturales y políticas exclusoras. 


En este marco, se promueve lo público como mediación para la transformación social y 
humana. Se reconoce la institución escolar pública como una plataforma socioeducativa 
con potencialidades para aportar de forma significativa a los procesos de democratización y 
de cambio tanto en la esfera sociopolítica como en la esfera personal. Aporte referentes 
que propician la formación de concepciones y prácticas que recolocan el sentido y las 
posturas ante lo público. En esta perspectiva, los sujetos aprenden a valorar y a 
comprometerse con los espacios institucionales públicos como escenarios donde se 
construye el bienestar común, la globalización de la solidaridad y el reconocimiento de los 


individuos como sujetos de derechos conscientes defensores de los mismos. 


De igual manera, se impulsa el desarrollo de una postura comprometida con los valores y 
prácticas que contribuyen a la dignificación del ser humano y de la sociedad. Para dar pasos 
en este sentido, los grupos y las instituciones educativas con las que trabajamos se 
esfuerzan por un trabajo a favor de la justicia como sostiene Stalsett (2005:54), más allá del 


necesario respeto de los contratos y las leyes y que implique una inclusión radical. 


HI. Ruta metodológica 


El itinerario con que el Centro Cultural Poveda aborda la educación en derechos humanos 
consta de un marco conceptual y procedimental que se expresa en ejes constructores del 
sentido de la metodología, procesos dinamizadores del desarrollo integral de los actores y 
estrategias que movilizan la intervención. La ruta indicada se operativiza en los programas 
y proyectos que se ejecutan; en la participación en redes y plataformas socioculturales, 
políticas y comunitarias. De forma particular, se expresa en los modos de pensar y hacer de 


cada una/o de los sujetos implicados en los procesos de intervención e investigación. 


Esta ruta metodológica hace referencia a una complejidad de propuestas valorativas y 
procedimentales con un horizonte ético y una dimensión práctica. La misma aporta 
referentes para la toma de posturas de los actores y para el desarrollo de cursos de acción 
que les permiten a estos ser artífices de su propio empoderamiento como ciudadanos. De 
igual manera, aporta nuevas oportunidades para que los actores puedan incidir con mayor 


impacto en la construcción del bien social, político, cultural y natural. 


Ejes que construyen sentido. Los ejes que le aportan sentido a la ruta metodológica 
constituyen una tríada y hacen referencia específica a la constitución de sujetos 
democráticos, a la organización participativa y la construcción compartida de 


conocimiento. 


Constitución de sujetos democráticos. Desde este eje se pone énfasis en la construcción de 
experiencias socioeducativas que priorizan un aprendizaje ciudadano situado y autónomo. 
Punto de entrada y de partida, el contexto social y personal de las/os participantes en los 
procesos de formación e investigación. Por ello se incorpora a los procesos de formación, 
los diagnósticos (el triple diagnóstico) de la realidad, la especificidad de los escenarios 
cotidianos y globales de los sujetos con los que trabajamos así como sus necesidades e 
intereses, Centro Cultural Poveda (1998: 212). A su vez, las experiencias de los actores se 
convierten en pre - texto y texto para una revisión sostenida de la ciudadanía ejercida y 
reconstrucción crítica de un ejercicio ciudadano signado por los derechos de las personas y 


los derechos de la colectividad. 


Desde este eje, la democracia se asume como una construcción del sujeto, cotidiana y 
participativa. Para ello, se incentiva en los grupos un seguimiento crítico y propositivo a las 
prácticas democráticas de sus instituciones, de sus comunidades y de sus propios modos de 
intervención. Esta manera de entender y asumir la democracia les exige el desarrollo de 
esquemas de pensamiento para reflexionar y valorar críticamente, con otras y otros, las 
diferentes problemáticas, a la vez que proponen soluciones pertinentes y efectivas desde un 


posicionamiento más libre y lúcido. 


Los sujetos van construyendo una cultura que les ofrece condiciones para el análisis de sus 
concepciones; la reflexión sobre su práctica; el contraste de sus motivaciones y modos de 
actuar con las interpelaciones y oportunidades que les presenta la realidad en la que están 
inmersos. En esta dinámica, aprenden a recuperar su voz y a expresarse en un clima que 
crea libertad e incentiva la autocrítica y la propuesta. Estos actores experimentan 
gradualmente, mayor convicción de su valía, de sus límites y de sus contradicciones a nivel 
discursivo y práctico. Se sienten con más capacidad para disentir y crear consensos desde el 
respeto a la diferencia y la acogida de los aportes de otras y otros. En este marco, las 
experiencias se organizan de forma que las relaciones horizontales primen sobre las 
verticales y excluyentes. Por ello, los grupos reconocen que los programas y proyectos en 
los que participan les ayuda a conocerse y reconocerse como personas, y a valorar las 


capacidades de los compaíieros de trabajo y de las comunidades a las que pertenecen. 


El trabajo a partir de este eje no está exento de tensiones. Las rupturas epistemológicas, 
políticas, éticas y metodológicas que implica, colocan a las personas y a los grupos en 
situaciones de crisis. Pero esta crisis en un amplio grupo se traduce en oportunidad para 
pasar de la anomia a la construcción de sentido en su ámbito personal, familiar, profesional 
y social. Se traduce también en ocasión para pasar de la indiferencia ante la realidad de los 


derechos humanos a un rol social y político proactivo. 


Construcción compartida de conocimiento. Este eje pone atención primordial a la capacidad 
que tienen las personas, los grupos y las instituciones con los cuales trabajamos, de generar 
nuevos conocimientos y aprendizajes a partir de la participación activa en experiencias con 


significado para todas y todos. Plantea el diálogo de saberes, herramientas conceptuales y 


procedimentales para que los sujetos aprendan a formularse buenas preguntas, a negociar 
saberes, y experiencias. Además, propicia la articulación “teoría — práctica para suscitar 


nuevas formas y procesos sociopedagógicos” Centro Poveda (1998: 213) 


Los diagnósticos recogen las intuiciones y conocimientos del grupo y de la comunidad 
desde donde se motiva la investigación compartida de problemáticas que inciden en los 
derechos personales, sociales, políticos y civiles. Desde este marco, el conocimiento se 
asume como un bien público que requiere el trabajo colaborativo para que su efectividad 
tenga un alcance inclusivo. Se seleccionan y aplican procedimientos que contribuyan a la 
asunción del conocimiento como un valor, y un derecho compartido al servicio de 


necesidades y causas comunes y no como algo lejano o ajeno. . 


Desde este marco, la construcción compartida de conocimiento contribuye a la estrategia de 
conformación de pequefias comunidades de aprendizajes en los centros educativos y en las 
organizaciones con las cuales trabajamos. A partir del trabajo que se realiza, se conforman 
pequefios grupos de estudio, grupos de reflexión e investigación que recuperan las 
potencialidades del conocimiento para impulsar procesos de construcción ciudadana a partir 
de la afirmación concreta y creativa de los derechos humanos. De manera tal que el 


conocimiento apunta a la construcción de sentido de nuestras prácticas educativas. 


Asimismo, se aplican procedimientos metodológicos que propician el estudio sobre el 
conocimiento como derecho de todas las personas y de las comunidades. Un conocimiento 
que no es neutral ni cerrado, tampoco está separado del ámbito de la comunidad y la 
escuela. En cambio, está mediado en alta proporción, por la voluntad de quienes lo poseen 
y de agentes externos a los sujetos, interesados en no pocos casos en convertirlo en un 
instrumento exclusivo del mercado. Para superar de forma propositiva esta práctica, se 
ponen en ejecución lógicas metodológicas flexibles y reflexivas que ayuden a una 
comprensión crítica de las implicaciones sociales, políticas y económicas del 
conocimiento, de su naturaleza social, por tanto histórica, al tiempo que se profundiza en 


una perspectiva transformadora. 


De igual forma se ponen en ejecución formas de intervención que contribuyen a reflexionar 


sobre los aportes del conocimiento en el ámbito de la educación de los derechos humanos. 


Se aplican procedimientos que dan centralidad a la observación, y al análisis en clave 
dialógica. De esta manera se procura el fortalecimiento de la apertura y el respeto crítico a 
las ideas y a las culturas diferentes. En este tenor, se promueve la cohesión y el 
compromiso necesarios para la sostenibilidad de las pequefias comunidades de aprendizaje 


a que apunta la construcción de conocimiento. 


Gestión y organización democrática. Desde este marco, la metodología se asume y expresa 
como un dispositivo flexible para activar la reflexión sobre nuevas concepciones y formas 
de gestión y organización que posibiliten el reconocimiento, la defensa y la construcción de 
nuevos derechos. Por esto, la educación en derechos humanos requiere un tratamiento con 
calidad, democracia y eficiencia. Este requerimiento a su vez, implica el desarrollo de 
procesos formativos e investigativos que ayuda a los sujetos a valorar en la práctica, la 


necesidad de una gestión comprometida con la educación en derechos humanos. 


Los procedimientos que se aplican empoderan a los sujetos de manera que los mismos 
aprenden procesualmente, a gestionar sus propios derechos y colaboran en la gestión de 
procesos y derechos de grupos y comunidades con los cuales comparten. El aprendizaje de 
la gestión se articula con el incentivo a la organización participativa y descentralizada de 
los sujetos. Esta organización, facilita la coordinación de fuerzas, el trabajo en equipo, la 
definición y conformación de instancias organizativas que propician la participación 


Henríquez (1999:29), y la construcción de un clima de trabajo incluyente. 


Del ámbito de la gestión y organización democrática derivan estrategias metodológicas que 
provocan rupturas en los modos de concebirlas y de ponerlas en práctica. La aplicación de 
estrategias para vencer las resistencias y las dudas que generan las formas horizontales de 
gestión y organización, constituyen unas de las tareas principales y unas de las acciones 


más demandadas por los mismos sujetos. 


El desarrollo de prácticas desde lógicas autoritarias y verticales reclama la implementación 
de modos diferentes de pensar y hacer. En este sentido, se aportan referentes conceptuales y 
prácticos para la reflexión y la profundización de una concepción más holística de la 
gestión y de la organización. Los grupos y organizaciones con las cuales se trabaja, ponen 


de manifiesto las tensiones que afrontan en la cotidianidad. Algunas de estas tensiones 
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constituyen una dificultad para el desarrollo y la comprensión de los derechos y 
responsabilidades de las personas. Es preciso un estímulo sostenido y un acompafiamiento 
real para que los esfuerzos alcanzados en este orden tengan continuidad y encuentren vías 


posibles para la multiplicación de las experiencias. 


Procesos Dinamizadores. Esta ruta metodológica pone en marcha procesos y estrategias 
que posibiliten la apropiación y comprensión crítica de la naturaleza de los derechos 
humanos. De igual modo que permitan una visualización de su incidencia política, su 


repercusión económica y social. 


Formación reflexivo — crítica. Este proceso procura el fortalecimiento de la formación de 
los sujetos poniendo atención especial al estudio, la reflexión y el desarrollo del sentido 
crítico. Se pone atención también a la formación del pensamiento y de la práctica de los 
sujetos, de forma que se asuman como agentes culturales del cambio a la vez que 
intervienen en acciones y proyectos transformadores. Para ello, se cuenta con políticas 
institucionales que garantizan el trabajo conjunto con los grupos en sus propios contextos. 
Éstos se involucran activamente y ponen en evidencia sus esfuerzos por una acción más 
razonada. Se les acompafia en las situaciones que le demandan toma de posturas ante 
problemáticas de su institución, de la comunidad y de la sociedad en general. La 
metodología de la educación en derechos humanos que se aplica permite que los grupos 
mismos busquen mecanismos que les ayude a superar el miedo de manera progresiva y les 
fortalezca la autoestima al acoger y poner en práctica dispositivos para el desarrollo del 


pensamiento crítico. 


Planificación participativa y estratégica. Vinculados a los diálogos reflexivos — críticos está 
la planificación participativa y estratégica. Este proceso implica la elaboración de los 
proyectos de trabajo de forma compartida. Los grupos con los que trabajamos multiplican 
esta experiencia en sus instituciones y en sus comunidades. El proceso de planificación a su 
vez implica una multiplicidad de tareas que son distribuidas entre los participantes y los 
equipos acompafiantes. Los sujetos tienen la posibilidad de fortalecer su capacidad de 
disefiar y gestionar experiencias de ensefianza y de aprendizaje para enfrentar la violación 


sistemática de los derechos humanos y proponer dinámicas institucionales, sociales y 
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personales justas. Asimismo, les permite apropiarse de un sentido y visión estratégicos al 
superar la inmediatez en la planificación; al considerar la flexibilidad de los tiempos y los 


desafíos presentes — futuros. 


Este proceso generalmente genera tensiones relacionadas con la gestión del tiempo, la 
vulnerabilidad de lo planificado por la incidencia de las variables del contexto y de 
políticas socioeducativas inconsistentes. De igual modo, por la lentitud con que algunos 
grupos e instituciones asumen el cambio de concepciones y prácticas en el ámbito de la 


planificación. 


Investigación — innovación. Vinculados a los procesos reflexivos y críticos, se propicia la 
investigación — Innovación. Las intervenciones se organizan procurando el desarrollo de 
procesos investigativos desde la propia práctica. Para ello, se reflexiona sobre el sentido e 
importancia de la investigación y los momentos metodológicos específicos de este proceso. 
En este sentido se privilegia la investigación colaborativa y la investigación — acción 
participativa. Por ello, se realizan pequefias investigaciones a partir de las necesidades y de 
las problemáticas de los grupos que se acompafian. Y se estimula el intercambio de 
experiencias y la creación de proyectos innovadores. Se fortalece el proceso de asesoría y 
acompafiamiento en perspectiva crítica para que los sujetos desarrollen su creatividad y la 
capacidad innovadora. Estos procesos se articulan al trabajo investigativo que realizan 
otras/os compafieras/os al participar en redes de innovación educativa. Los diferentes 
momentos metodológicos se relacionan entre sí y expresan en los procesos y resultados la 


constante: rigor — criticidad — propuestas transformadoras. 


Sistematización de la práctica: Los grupos con los cuales trabajamos se apropian de nuevos 
referentes y de estrategias que les permiten una reflexión crítica y organizada de su 
práctica. De este modo, tienen la oportunidad de identificar los cambios más significativos 
que se han producido en el itinerario de su tarea educativa a la vez que pueden tomar 
decisiones para introducir las modificaciones que permitan una mejora significativa de la 
misma. Este proceso es lento. Demanda un acompafiamiento sistemático que para muchos 
resulta difícil. Parecería que los procesos formativos iniciales aportan poca o ninguna 


formación en este ámbito. Para generar cambios en esta situación, la metodologia de la 
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educación en derechos humanos ofrece herramientas pedagógicas que ayudan a la 


sistematización de la práctica con una visión y lógica integradoras. 


Evaluación transformadora. Se procura la construcción de una cultura de evaluación que le 
otorga relevancia a las informaciones que posibilitan toma de decisiones orientadas a la 
mejora de los aprendizajes y a la calidad de la experiencia educativa durante todo el 
proceso. La metodología de la educación en derechos humanos subraya en la evaluación, 
los criterios y valores que la orientan y su dimensión vertebradota de todo el quehacer 
educativo. Las diferentes acciones se evalúan de forma participativa y con sentido crítico 
para posibilitar nuevas prácticas tanto en los sujetos como en los acompafiantes de los 


procesos. 


Estrategias Prioritarias. Las estrategias que se priorizan son aquellas que posibilitan una 
participación activa y el desarrollo de procesos con significado para las/os participantes. La 
práctica de los sujetos es punto de partida al inicio de las diferentes acciones en un 
programa o proyecto específico. De ahí la importancia del análisis permanente de la 
realidad grupal, y contextual. Se realiza una mirada reflexiva al contexto más inmediato y 


al más global para propiciar una experiencia educativa situada. 


El diagnóstico participativo a su vez, permite una reflexión tridimensional en el ámbito de 
las concepciones, del contexto y de la práctica. Esta estrategia concita el interés de los 
participantes en los procesos porque les permite una confrontación crítica consigo mismo y 
con las necesidades del contexto en que interviene. De otra parte, los talleres locales y 
regionales ofrecen la oportunidad de que los grupos con los que trabajamos aprendan 
haciendo, fortalezcan su capacidad de trabajo en equipo y se apropien de los conocimientos 


y experiencias que aportan las/os compafieras/os. 


En esta dirección, la investigación participativa posibilita una práctica educativa 
fundamentada y en perspectiva innovadora. La dimensión investigativa del trabajo que 
realiza el Centro Cultural Poveda, promueve la conformación de equipos reflexivos entre 
los grupos con los que trabaja. Éstos, constituyen espacios de estudio y de búsqueda al 


interior de los centros educativos y de las organizaciones. 
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Asimismo, los foros zonales y municipales constituyen plataformas para el debate de 
problemáticas así como para la construcción de consensos y acuerdos. La inserción en redes 
de educación en derechos humanos y en otras plataformas socioeducativas, contribuyen al 
desarrollo de procesos de negociación y seguimiento de las políticas públicas. Estos 
espacios son importantes para una articulación efectiva de la denuncia y la propuesta. Los 
proyectos de trabajo fortalecen el trabajo en equipo y una visión plural e integral de las 
problemáticas. Finalmente, para el apoyo metodológico de la educación en derechos 
humanos, el Centro Cultural Poveda propicia publicaciones alternativas y espacios virtuales 


que posibilitan información de calidad y nuevo conocimiento. 


IV- Intervenciones relevantes 


Diplomados Educación en derechos humanos. Los Diplomados Educación en derechos 
humanos tienen una duración quo oscila de 10 meses a un afio. La cantidad de 
participantes varía, de 60 a 70 por grupos. Estos procesos se desarrollan simultáneamente 
en diferentes regiones geográficas y educativas del país. El tipo de participante depende de 
la naturaleza del curso. Algunos Diplomados están orientados a la formación de maestras y 
maestros; otros, se orientan a la formación de jóvenes y líderes comunitarios. Las 
problemáticas abordadas se relacionan con el reconocimiento, respeto y recreación de los 
derechos humanos. Las/os participantes cuentan con propuestas que orientan el trabajo y 


facilitan la autorreflexión y la construcción en equipos. 


Programas Formación de ciudadanas y ciudadanos en la escuela. Estos programas 
tienen una duración de dos afios y están orientados a maestras y maestros del sector 
público. Las/os participantes forman parte de una región educativa y de diferentes centros 
educativos articulados a las mismas. Están orientados a una formación ciudadana 
problematizadora y generadora de propuestas de transformación al interior de la escuela, en 


la comunidad y en la sociedad a nível general. 


Foros Interbarriales y municipales. Son espacios estratégicos que surgen de necesidades 
sentidas por las y los jóvenes y personas adultas para la reflexión de problemáticas 
vinculadas a sus derechos y también a los de las comunidades a las cuales pertenecen. 


Además de los procesos de reflexión, adquiere importancia en estos espacios, la discusión y 


14 


construcción de alternativas a las problemáticas identificadas. Estas alternativas a su vez, 
sirven de plataformas para negociar las mejoras y los cambios necesarios con las 


autoridades municipales y gubernamentales. 


V. Publicaciones Alternativas. 


Las publicaciones que apoyan la metodología de la educación en derechos humanos 
presentan un enfoque crítico. Asimismo, aportan nuevos referentes conceptuales, 
valorativos y procedimentales que contribuyen al empoderamiento de los grupos para una 
participación activa en la sociedad. Algunas de estas publicaciones hacen relación a: 


- Educación matemática y ciudadanía: Propuestas desde los derechos humanos. 
- Nuestro derecho a la educación, algo más que palabras. 
- Ciencias de la Naturaleza y Derechos Humanos: Análisis y Propuestas educativas. 
- El derecho a la identidad y su expresión literaria. 
- Boletín: Maestras y Maestros: La ciudad como tema para educar en derechos humanos. 
- Participación como coeditores junto a la Revista Novamérica de Brasil y el Proyecto 
Yachay Tinkuy de Bolivia, de: 
- Hablando sobre discriminación con nifias/os: reconstruyendo prejuícios y 
desarrollando la solidaridad. 
- | Discriminación, Sociedad y Escuela en América Latina ; Somos todas/os iguales? 
- Educación para la no discriminación, un diálogo con lo diverso. 
-  Boletín Derechos Humanos Juntos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A educação em direitos humanos requer refletir em torno das 
condições de possibilidades, reprodução e justificação das formas 
simbólicas, sociais e políticas permissivas, que tornam banal a violação da 
natureza e vulgarizam violações diversas e naturalizam relações humanas de 
submissão, exclusão, exploração, discriminação, da violência, preconceito, 
perseguição, enfim. 


A proteção constitucional e internacional dos Direitos 
Humanos 


Essa concepção do conteúdo aberto dos direitos humanos também 
inspira a Constituição de 1988, que representa um marco histórico pata a 
educação em direitos humanos no Brasil. 

As Constituições democráticas cumprem um papel fundamental 
no desenvolvimento da cultura dos direitos humanos. Ao organizarem os 
poderes do Estado, as Constituições estabelecem normas que limitam seu 
exercício, subordinando as ações dos agentes estatais ao cumprimento de 
deveres positivos e negativos. Objetiva-se, assim, fazer com que a atuação 
dos governantes seja guiada pelo respeito ao interesse público. 

À pauta mais importante estabelecida pelas Constituições, para 
lograrem esse objetivo, são os direitos fundamentais. Ao reconhecê- 
los como direitos inalienáveis de todos os cidadãos e cidadãs, o Estado 
incorpora o conteúdo dos direitos humanos ao seu ordenamento jutídico 
e se compromete a dispor de um conjunto de meios e instituições para 
gatanti-los. Assim, os direitos humanos não são compreendidos como 
criações do Estado, mas como obra da própria sociedade que, por meio de 
seus representantes, estabelece os direitos que fundamentam e legitimam 
o Estado. 

A importância da consagração constitucional dos direitos 
humanos/fundamentais também decorre da posição de superioridade 
que a Constituição ocupa em relação às demais leis que integram o 
ordenamento jurídico estatal. Esse princípio da supremacia constitucional 
significa que somente são válidas aquelas normas que estão de acordo com 
a Constituição, o que faz com que todas as leis e os demais atos do poder 
público devam respeitar e promover os direitos humanos /fundamentais. 
Além disso, ao tratar da sua reforma, a Constituição de 1988 declara que 
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Direitos Humanos - I 


Quiz sobre os Direitos Humanos, que são garantidos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas. 
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Em que ano foi aprovada a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), e quem foi Oferta imperdível: 
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Creative Cloud. 


O Foi aprovado no ano de 1945, após a Segunda Guerra Mundial. 


O Foi aprovada no ano de 1948, pela assembléia geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU). 


O Foi aprovado no ano de 1954, assim que Getulio Vargas passou a governar o pais. 


O Foi aprovado no ano de 1960, Logo após que a ONU foi fundada. 





2. 

Quais os direitos que a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), da para a 

sociedade? Quizzes relacionados 
O Saúde publica de boa qualidade a todos. e Direitos dos Idosos - | 
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ssa ui . e Conflitos na Síria - | 
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O Educação, direito ao trabalho, e saúde gratuita 


Saiba mais sobre... 


3. a sa 
Qual foi a promessa feita pelos lideres mundiais, após o termino da Segunda Guerra Mundial eis d a 
com a criação dos Direitos Humano? e Segunda Guerra Mundial 


e Constituição de 1824 


O A proteção das pessoas menos favorecidas * Revolução Francesa 


O A liberdade de expressão de todos 
O A liberdade para a construção de armamentos 


O A proteção universal dos direitos humanos 


4. 
O que a Organização das Nações Unidas (ONU) queria quando criou a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH) ? 


O Montar um sistema de unificação mundial 
O Manter a paz e a segurança internacionais. 
O Manter o individualismo de todos os pais. 


O Deixar com que as pessoas se expressem sem ser oprimidas e assim poder fazer o que 
bem entender. 
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Todas as pessoas tem poder sobre os Direitos Humanos. Verdadeiro ou falso? 
O Verdadeiro 
O Falso 


8. 
O Fundo Brasil de Direitos Humanos pretende contribuir em que na sociedade brasileira? 


O Em melhorar as condições de vida, implantando projetos do governo na sociedade. 
O Auxiliando para que todos tenham condições para estudar, e se alimentar. 


O Na autonomia e sustentabilidade do trabalho de organizações e defensores de direitos 
humanos. 


O Na melhoria do ensino brasileiro. 


9. 
Para a Assembleia Geral da ONU, a Declaração Universal dos Direitos Humanos têm como 
ideal ser atingido por todos os povos. Verdadeiro ou falso? 


O Verdadeiro 
O Falso 


10. 
Os Direitos Humanos, busca o direito a vida, as liberdades básicas e a igualdade perante a lei, 
sempre na defesa de uma vida melhor para a humanidade. Verdadeiro ou falso? 


O Verdadeiro 
O Falso 


Conferir respostas 


Leia mais sobre... 
Constituição de 1988 


A Constituição de 1988 é um marco da redemocratização do Brasil, pois ela foi concebida durante o final da ditadura 


militar. Além disso, também foi um marco importante na história dos direitos civis no país. 


Segunda Guerra Mundial 


As principais causas da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) foram a Crise de 1929, o Tratado de Versalhes e a 
ascensão do Fascismo e do Nazismo. Um das consequências do conflito foi o enriquecimento dos Estados Unidos e da 


União Soviética. 
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8. Os Direitos Humanos e a Constituição Imperial 


A Constituição Imperial (1824) foi outorgada, após a dissolução da Constituinte. Essa dissolução causou grande desaponto às correntes 
liberais do pensamento político brasileiro. 


O movimento em prol da constitucionalização do Brasil tivera um momento decisivo no Rio de Janeiro. Foi quando o Senado da Câmara 
apresentou veemente formulação perante o Príncipe Regente D. Pedro |. 


Através de documento incisivo, a representação política do Rio manifestava seu desagrado ante a circunstância de serem as Províncias 
de nosso pais regidas por leis elaboradas “a duas mil léguas de distância”, ou seja, em Portugal. 


A importância dessa manifestação é realçada por José Honório Rodrigues na obra que escreveu sobre a Assembléia Constituinte de 
1823. 


A Assembléia Constituinte de 1823 escreveu uma página importante na História do Brasil. 

Foi fiel às grandes causas nacionais, segundo José Honório Rodrigues. 

Revelou prudência e sabedoria. segundo Aurelino Leal. 

Deve ter um lugar de honra rios fastos das lutas libertárias da sociedade brasileira, na opinião de Paulo Bonavides e Paes de Andrade. 


A dissolução da Assembléia Constituinte mereceu repúdio de muitos, não obstante a maioria tivesse se dobrado docilmente à vontade 
do poder dominante. 


Na repulsa ao ato de força merece especial destaque a posição de insubmissão assumida por Frei Caneca em Pernambuco. Também 
houve protestos na Bahia, Ceará. Paraíba e Rio Grande do Norte. 


A insatisfação em face do ato ditatorial de D. Pedro |, que dissolveu a Constituinte, desembocou num movimento revolucionário, a 
Confederação do Equador. 


Não obstante aparentemente derrotado, o ideal constitucionalista jogou um peso importante no ulterior desenvolvimento da História 
brasileira. 


A pregação constitucionalista encurralou D. Pedro. Mesmo outorgando unia Constituição ao país, não podia o monarca ficar surdo às 
reivindicações de liberdade que ecoaram na Assembléia Constituinte de 1823. 


Corno consequência, a Constituição imperial consagrou os principais Direitos Humanos, como então eram reconhecidos. 


Foi uma Constituição liberal, no reconhecimento de direito, não obstante autoritária. se examinarmos a soma de poderes que se concen- 
traram nas mãos do Imperador. 


A Constituição Imperial reconheceu, em principio, os direitos individuais, como então eram concebidos. 


É verdade que instituiu a supremacia do homem-proprietário. Só este era fuíl-member (isto é, membro completo) do corpo social. Mas 
nisto fez coro a Locke e à ideologia liberal. Esta marcou sua profunda influência no processo da independência e formação política do Brasil. 


A força do pensamento liberal burguês era tão fone, no Brasil de então, que se fazia presente mesmo na vanguarda dos arraiais 
republicanos. O Critério de renda, por exemplo, como pré-requisito para o exercício dos direitos políticos, integrou o credo da República Rio- 
Grandense. 


Podemos conferir essa informação na obra que Victor Russomano escreveu a respeito da história constitucional do Rio Grande do Sul. 
A República Rio-Grandense (a chamada República de Piratini), foi um movimento separatista que se opôs á Coroa Imperial. 


Na esteira da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. decretada pela Assembléia Nacional Francesa em 1789. a Constituição 
imperial brasileira afirmou que a inviolabilidade dos direitos civis e políticos tinha por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade 
(art. 179). Omitiu, contudo, o quarto direito natural e imprescritível, proclamado, ao lado desses três, pelo artigo segundo da Declaração fran- 
cesa - o direito de resistência á opressão. 


Do constitucionalismo inglês a Constituição imperial brasileira herdou a vedação da destituição de magistrados peto rei (act of 
Settlement, 1701), o direito de petição. as imunidades parlamentares. a proibição de penas cruéis (Bill of Rights, 1689) e o direito do homem a 
julgamento legal (Magna Carta, 1215). 


Estabelecendo uma religião de Estado, a Constituição imperial afastou-se da Carta francesa de 1789. Também não deu guarida ao art. 
15 da Declaração de 1789. Esse artigo estabelecia ter a sociedade o direito de exigir que todo agente público prestasse contas de sua 
administração. Nenhuma determinação, nesse sentido, foi incluída na Constituição Imperial. Apenas o art. 5, 6º, mandava que, na morte do 
Imperador, ou vacância do trono, procedesse a Assembléia Geral o exame da Administração que acabara, para reformar os abusos nela 
introduzidos. A Constituição consagrava a irresponsabilidade do Imperador, mas poderia ter submetido os Ministros ao dever de prestar contas 
aos representantes do povo, já que eram responsáveis por qualquer dissipação dos bens públicos (art. 133, 6º). 


Desviando-se dos documentos norte-americanos, coerente com a opção pela forma monárquica de governo, a Constituição de 1824 
evitou a menção da idéia de estrita vinculação de todo governo ao consentimento dos governados. 


Atribuiu excessivo peso político ao Imperador, fazendo-o detentor do Poder Moderador. 

A inscrição de um Poder Moderador, na arquitetura do sistema político. enfraqueceu os Partidos políticos, na opinião de Afonso Arinos 
de Melo Franco. Esse publicista comparou o Poder Moderador a uma chave com a qual D. Pedro | abria qualquer porta, inclusive as portas do 
Partido Liberal e do Partido Conservador. 

Também na mesma linha de repúdio ao autoritarismo imperial dirige-se o julgamento de Paulo Bonavides e Paes de Andrade. Pensam 
esses autores que a Constituição de 1824 tinha um potencial de autoritarismo e responsabilidade concentrado na esfera de arbítrio do Poder 


Moderador. 


O autoritarismo do Primeiro Reinado só cedeu aos avanços democráticos do período da Regência. 
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A Regência, na opinião de Joaquim Nabuco, foi uma grande época da vida nacional. Trouxe o fortalecimento do poder civil, em oposição 
ao despotismo militar. Sagrou-se como numa fase de integridade e despreendimento na vida pública do pais. 


Foi um período fecundo de consolidação das liberdades constitucionais, 


Segundo Paulo Bonavides e Paes de Andrade. Essas entraram na consciência representativa nacional de forma estável e definitiva por 
todo o Seguindo Reinado. 


A Constituição de 25 de março de 1824 vigorou até 15 de novembro de 1889, ou seja, durante mais de 65 anos. 


9. Principais franquias asseguradas pela 
Constituição de 1824 


As principais franquias asseguradas pela Constituição de 1824 foram as seguintes: 


º liberdade de expressão do pensamento, inclusive pela imprensa. independente de censura; 

. liberdade de convicção religiosa e de culto privado, contanto que fosse respeitada a religião do Estado; 

. inviolabilidade da casa; 

. proibição de prisão sem culpa formada. exceto nos casos declarados em lei, exigindo-se, contudo, nesta última hipótese, nota de 


culpa assinada pelo juiz; 


. exigência de ordem escrita da autoridade legitima para a execução da prisão, exceto flagrante delito; 
. punição da autoridade que ordenasse prisão arbitrária, bem como de quem a tivesse requerido; 

. exigência de lei anterior e autoridade competente, para sentenciar alguém; 

. independência do poder judicial; 

. igualdade de todos perante a lei; 

º acesso de todos os cidadãos aos cargos públicos; 

º proibição de foro privilegiado; 

. abolição dos açoites, tortura, marca de ferro quente e todas as demais penas cruéis; 


proibição de passar a pena da pessoa do delinquente e, em consequência, proibição do confisco de bens e da transmissão da 
infâmia a parentes; 


º garantia de cadeias limpas e bem arejadas, havendo diversas casas para a separação dos réus, conforme suas circunstâncias e 
natureza de seus crimes; 


º direito de propriedade; 

. liberdade de trabalho; 

º inviolabilidade do segredo das cartas; 

. direito de petição e de queixa, inclusive o de promover a responsabilidade dos infratores da Constituição; 
. instrução primária gratuita. 
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12. Os Direitos Humanos e a Primeira Fase da 
Revolução de 1930 


Com a Revolução de 1930, adveio o discricionarismo. 


O Decreto n.º 19.398, de 11 de novembro de 1930, passou a exercer o papel de autêntica Constituição do país. Arremedo de 
Constituição. Esclareça-se bem, pois uma verdadeira Constituição não pode nascer do arbítrio. Esse Decreto, entretanto fez o papel de 
Constituição porque deu o fundamento de toda a estrutura legal do regime. Por essa razão, Afonso Arinos chamou o Decreto 19.398 de 
Constituição provisória. 


Dissolveram-se o Congresso Nacional, as Assembléias Legislativas e as Câmaras Municipais. A magistratura perdeu suas garantias. 
Foram suspensas as franquias constitucionais. O habeas-corpus foi amesquinhado, uma vez que mantido apenas em favor de réus ou 
acusados em processos de crimes comuns, excluída a proteção multissecular nos casos de crimes funcionais e os da competência de 
tribunais especiais. 


A Revolução de 1930 foi feita em nome da legitimidade democrática. O idealismo de jovens tenentes e de algumas lideranças civis 
pretendia realmente sanear os vícios da Primeira República. Mas, chegada ao Poder, a Revolução de 30 esqueceu seus compromissos. 


Obscureceram-se completamente os Direitos Humanos. 


Como decorrência desse desvio da pregação revolucionária de 30, irrompeu-se em São Paulo a Revolução Constitucionalista. Esse 
movimento, de armas na mão, cobrou dos que se instalaram no Poder o cumprimento das promessas feitas nos comícios: verdade 
democrática. Justiça social e modernização do pais. O programa revolucionário não estava sendo seguido por aqueles que se apossaram 
do mando. 
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Direitos humanos em favor de bandidos? 





Por Guilherme de Souza Nucci 


Erro crasso cometido por alguns é impor, como situações antagonistas, os 
direitos humanos fundamentais e a criminalidade. Há de se ressaltar algo 
bem simples: se essa divergência (direitos humanos x segurança pública) 
fosse absoluta, haveríamos de ter escolhido, como sociedade, outros rumos 
a tomar. Se quem erra, cometendo um crime, merece punição fatal 
deveríamos ter, em nosso ordenamento jurídico, a pena de morte — o que 
não ocorre. Se alguns criminosos são tão violentos que mereceriam punição 
eterna, à falta de pena de morte, pelo menos, prisão perpétua — o que 


também não temos. 


Diante disso, os piores criminosos seguem para o sistema penitenciário, 
contaminado pela organização criminosa dos próprios presos, tornando 
inviável a ressocialização. Escola do crime? Sem dúvida. Hoje, pode-se 


apontar o presídio como escola e faculdade do delito. 


É um círculo vicioso. O autor de um crime, primário, sem antecedentes, é 
lançado no meio de criminosos reincidentes, sujeitos a altas penas. O que 
daí resulta? Um ensinamento pernicioso de como praticar o delito perfeito. 
Sabe-se, portanto, que todo ex-condenado é um futuro criminoso. Um vício 
intolerável, provocado, em grande parte, pelo Poder Executivo, que 
administra os presídios, de maneira irregular, sem lhes destinar recursos e 


pretendendo, inclusive, escondê-los dos eleitores. 


Condenação é elemento de segurança pública. Mas ninguém fala nisso. 
Parece que segurança pública é simplesmente fornecer armas para a polícia 
e novas viaturas. Não há majoração de salário para os policiais, mas 
somente jogo de cena para a população. Segurança pública não é somente 
armar policiais e determinar que prendam o máximo possível de pessoas... 
A segurança pública está umbilicalmente ligada à execução penal. Se esta 
for bem cumprida, é bem possível que haja criminosos a menos. Se ela for 
malfeita, o número de delinquentes aumenta. Porém, nenhum governante 


toca nesse assunto. E como se não existisse. 


Os direitos humanos existem e não devem ser bandeira de grupos radicais, 
que almejem uma sociedade utópica, soltando-se todo mundo e deixando 
que o crime corra solto. Por outro lado, a segurança pública não é e nunca 
foi um assunto exclusivo dos órgãos de repressão; ela é e deve ser sempre 
temática da sociedade; somos nós os destinatários da segurança pública e 
cada um de nós deve opinar, apontar acertos e erros, enfim, dar um rumo a 


importante tema. 


A ideia tola de que garantir direitos humanos provoca insegurança pública é 
de ser afastada. Os direitos individuais valem para todos os seres humanos. 
Até mesmo policiais militares já disseram que eles, no quartel, são tratados 
com muito rigorismo, sem ampla defesa, sofrendo punições exageradas. 


Ora, quem vai cuidar disso? Somente o quadro dos direitos individuais. 


Estamos convictos de que os direitos individuais são perfeitamente 
compatíveis com a segurança pública. Em primeiro lugar, porque a 
segurança pública é um dever de toda a sociedade, juntamente com as 
autoridades e agentes policiais. Em segundo, porque garantir a segurança 
não pode representar um desprezo aos direitos fundamentais, pois seria um 


autêntico retrocesso. 


O Brasil precisa ser um Estado Democrático de Direito, tal como proposto 
na Constituição Federal. Tal cenário necessita, concomitantemente, de 


segurança pública e respeito aos direitos individuais. 


Quem cometer o fatal erro de colocar direitos individuais em contraponto à 
segurança pública, não está lutando pelo Brasil, mas por si mesmo, com um 


discurso reacionário qualquer, que jamais daria certo. 


Devemos acreditar que segurança se constrói com o apoio da sociedade. 
Devemos crer que esta sociedade precisa e enaltece os direitos individuais, 


constitucionalmente previstos. 


O brasileiro preserva direitos e não os rejeita. Precisa de direitos e muitas 
vezes deixa de ser atendido. Um lance fatal, para a decepção de nosso povo, 
seria varrer para longe os direitos e garantias individuais, previstos na 
Constituição Federal de 1988, sob o falso pretexto de garantir a segurança 


pública. Um sofisma inaceitável. 


Guilherme de Souza Nucci é Livre-docente em Direito Penal, Doutor e 
Mestre em Processo Penal pela PUC-SP. É Desembargador em São Paulo. 


Conheça as obras do autor (Clique aqui!) 


*Este artigo foi publicado originalmente no GEN Jurídico. Veja este e 


outros conteúdos interessantes em nosso site: http: //genjuridico.com.br/ 


Disponível em: https://genjuridico jusbrasil.com.br/artigos/446100813/direitos-numanos-em-favor-de- 
bandidos 
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determinados princípios são intangíveis, não podendo ser abolidos nem 
mesmo por emenda constitucional, dentre os quais se encontram os 
direitos humanos /fundamentais (art. 60, 4 4º, IV). (BRASIL, 1988). 

A história constitucional brasileira começa em 1824, com a 
Constituição imposta pelo Imperador D. Pedro I. As várias mudanças de 
regime político ocorridas, desde então, levaram a adoção de diferentes 
Constituições (1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969), contudo, muitas 
delas nem mesmo mereciam esse nome, tendo em vista que haviam sido 
impostas por regimes autoritários que violavam os direitos humanos. 

A Constituição de 1988 destaca-se como a mais democrática 
de nossa história. As eleições para o Congresso que a elaborou, foram 
celebradas num ambiente de ampla liberdade política e participação popular, 
que se manteve durante o funcionamento da Constituinte (1987/1988). 
Os diversos movimentos sociais tiveram oportunidade de apresentar suas 
demandas durante o processo e, apesar do peso dos setores conservadores 
na Constituinte, muitas dessas demandas foram incorporadas ao texto 
constitucional. 

Em razão disso, a Constituição de 1988 se abre com a declaração 
dos princípios (Título D e dos direitos fundamentais (Título II) da 
República Federativa do Brasil. Destacando esses conteúdos no início 
do texto constitucional, o legislador constituinte acentua a vinculação do 
poder público aos direitos humanos /fundamentais, compreendendo as 
demais normas constitucionais como instrumentos de sua realização. 

No Título I (arts. 1º a 49, a Constituição estabelece como 
fundamentos do Estado Democrático de Direito, dentre outros, a dignidade 
da pessoa humana (art. 1º, II, a cidadania (art. 1º ID e o pluralismo 
político (art. 1º V); define como objetivos do Estado a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, D; e coloca a prevalência 
dos direitos humanos como princípio reitor das relações internacionais 
do Estado. 

O Título II da Constituição de 1988 (arts. 5º ao 17º) apresenta 
um amplo catálogo de direitos fundamentais em seus cinco capítulos: 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, Dos Direitos Sociais, 
Da Nacionalidade, Dos Direitos Políticos, Dos Partidos Políticos. Essa 
terminologia indica o espectro de dimensões humanas que são cobertos 
pelos direitos fundamentais. A Constituição protege os direitos dos 
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Protesto pelos direitos territoriais dos Guarani e de outras tribos no Brasil. Foto: Survival International 


Os direitos humanos (https://www.politize.com.br/equidade/blogpost/o-que-sao-direitos-numanos/) são uma importante ferramenta de 
proteção a qualquer cidadão no mundo. Ainda assim, existem diversos casos de desrespeito a esses direitos, colocando pessoas em situações 
de abuso, intolerância (https://www.politize.ecom.br/o-que-e-intolerancia/), discriminação e opressão. 
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PRIMEIRO, QUAL A DEFINIÇÃO DE DIREITOS HUMANOS? 


Os direitos humanos consistem em direitos naturais garantidos a todo e qualquer indivíduo 
(http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=100515), e que devem ser universais, isto é, se estender a pessoas de 

todos os povos e nações (https://www.politize.com.br/estado-pais-nacao-diferencas/), independentemente de sua classe social, etnia, gênero 
(https://www.politize.com.br/vamos-falar-sobre-genero/), nacionalidade ou posicionamento político (https://www.politize.ecom.br/correntes-de- 
pensamento-politico/). 


Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) (http://direitoshumanos.gddce.pt/IPAG1.htm), os direitos humanos são “garantias jurídicas 
universais que protegem indivíduos e grupos contra ações ou omissões dos governos que atentem contra a dignidade humana". São exemplos 
de direitos humanos o direito à vida, direito à integridade física, direito à dignidade, entre outros. 











Tudo o que você precisa saber ie 
sobre os direitos das mulheres a MATTOS FILHO > 


(https://bit.ly/3S9gTbCDL) 


Quando os direitos humanos são firmados em determinado ordenamento jurídico, como nas Constituições 
(https://www.politize.com.br/constituicao-de-1988/), eles passam a ser chamados de direitos fundamentais. 


COMO SURGIRAM OS DIREITOS HUMANOS? 


Os direitos humanos ( ;ngo do tempo, 
adaptando-se às nec: nos os direitos 
humanos tenha surgic 133.htm), assinada 


em 1948, antes disso, princípios de garantia de proteção aos direitos básicos do indivíduo já apareciam em algumas situações ao longo da 
história. 

A primeira forma de declaração dos dire RONTEUD OH RE:/EWAVIM ROL ITIZE RAM BRAS QU ERHP O Aa pSOBRENDE; contAQUE FAGEMPSs 
e. Ciro, rei da antiga Pérsia. Ao conquistar a cidade da Babilônia, em 539 a.C. Ciro libertou todos os escravos 

(httr //nyv.DD2itize com.br/escravidao-brasil-airrAÇABARTEdc cidBRO JEXAS ou que ONPAIM EH TEPS A WMMIBOL HEZE-SQM.BR/CONTATO/) 
(1. .cps://www.politize.com.br/liberdade-religiosa-no-brasil/) e estabeleceu a igualdade racial. 
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A ideia espalhou-se rapidamente para outros lugares. Com o tempo, surgiram outros importantes documentos de afirmação dos direitos 
individuais, como a Petição de Direito, um documento elaborado pelo Parlamento (https://www.politize.com.br/parlamentarismo-sistemas-de- 
governo/) Inglês em 1628 e posteriormente enviada a Carlos | como uma declaração de liberdades civis. A Petição 
(https://www.politize.ecom.br/peticoes-online-vale-a-pena-usar/) baseou-se em cartas e estatutos anteriores e tinha como principal objetivo 
limitar decisões do monarca (https://www.politize.com.br/monarquia-e-republica-qual-a-diferenca/) sem autorização do Parlamento. 
(https://www.politize.com.br/parlamentarismo-e-presidencialismo-qual-o-melhor/) 


Já em 1776, foi deflagrado o processo de independência dos Estados Unidos, contexto em que foi publicada uma declaração que acentuava os 
direitos individuais (direito à vida, à liberdade e à busca pela felicidade) e o direito de revolução. Essas ideias não só foram amplamente 
apoiadas pelos cidadãos estadunidenses, como influenciaram outros fenômenos similares no mundo, em particular a Revolução Francesa, em 
1789. 
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possamos produzir 
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Os marcantes acontecimentos da Revolução Francesa resultaram na elaboração de um histórico documento chamado Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão. Nele, foi garantido sobretudo que todos os cidadãos franceses deveriam ter direito à liberdade, 


propriedade, segurança (https://www.polkS ATL CAFE Av HR! BOL PAZE COM BR CORTES) à CBGERÉNOS O QUE FAZEMOS 


F -es documentos são considerados importantes precursores escritos para muitos dos documentos de direitos humanos atuais, entre eles a 
Decl caziolrivrersc' de 1948. FAÇA PARTE PROJETOS CONTATO (HTTPS://WWW.POLITIZE.COM.BR/CONTATO/) 


r Fábio Monteiro: 


70 ANOS de DIREITOS HUMANOS | Prof. Fábio Monteiro 
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A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
A Segunda Guerra Mundial (nttps://www SRNTEÚBO (HITRS: MW WRQLTIZE-COM BR/GONTEURO) de SRBRE NÊSumei8 GY EFASEMOS 


“.-retudo com as muitas violações a direitos individuais (https://www.politize.com.br/direitos-individuais/) cometidas por governos fascistas 
(http v// novo iliza. -»m.br/fascismo-entenda-o FARARARI BurantPBQdETOS. Logo CONTA FAÁHT ERSNWUNM ROL LTIZE-SAM,BR4CONTATO/) 


Nuções Unidas (ONU) (http://www .un.org/), cujo objetivo declarado é trazer paz a todas as nações do mundo. O) 


politize.com. e a | . DOAR AGORA (HTTPS://WWW.POLITIZE.COM.BR/DOE/) 
a Oi na comissão, liderada por Eleanor Roosevelt, com o propósito de criar um documento onde seriam escritos os direitos 


que toda pessoa no mundo deveria ter. Esse documento é a Declaração Universal, (http://br.youthforhumanrights.org/what-are-human- 
rights/universal-declaration-of-human-rights/articles-1-15.html) formada por 30 artigos que tratam dos direitos inalienáveis que devem 

garantir a liberdade, a justiça e a paz mundial. 

Entre os diversos direitos garantidos pela Declaração Universal, estão o direito a não ser escravizado (https://www.politize.com.br/abolicao- 
da-escravatura-brasileira/), de ser tratado com igualdade perante as leis (https://www.politize.com.br/tipos-de-leis-processo-legislativo/), 


direito à livre expressão política e religiosa, à liberdade de pensamento e de participação política (https://www.politize.com.br/cidadania-23- 
formas-de-exercer/). O lazer, a educação, a cultura e o trabalho livre e remunerado também são garantidos como direitos fundamentais. 


Hoje, a Declaração Universal é assinada pelos 192 países que compõem as Nações Unidas e, ainda que não tenha força de lei, o documento 
serve como base para constituições (https://www.politize.com.br/constituicoes-do-brasil-resumo/) e tratados internacionais. 


Confira o infográfico que o Politize! preparou para você sobre o assunto! 
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O QUE SÃO DIREITOS HUMANOS? 


Direitos humanos são “garantias jurídicas universais 
que protegem indivíduos e grupos contra ações ou 
omissões dos governos que atentem contra a 
dignidade humana” (NAÇÕES UNIDAS). 


x Esses direitos são construídos através dos 
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cidadãos e cidadãs tanto em sua esfera privada (liberdade religiosa e de 
pensamento, segurança pessoal e patrimonial, acesso à justiça, igualdade 
perante a lei), quanto na ordem social (direitos trabalhistas, direito à 
saúde, direito à educação, igualdade material), quanto na ordem política 
(direito de sufrágio, direito de organização partidária, democracia direta). 
Mas o elenco de direitos humanos /fundamentais reconhecidos na ordem 
constitucional não se limita àqueles declarados no Título II. A própria 
Constituição estabelece, em seu art. 5º, $ 2º, que os direitos e garantias nela 
expressos, “não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte”. (BRASIL, 1988). 

Alguns desses direitos encontram-seno próprio texto constitucional. 
Os direitos sociais, por exemplo, são apenas enunciados no art. 6º, havendo 
seu detalhamento no Título VIII da Constituição (Da Ordem Social, 
que trata, dentre outros, dos sistemas de seguridade social e de educação, 
cultura e desporto. Além disso, o Brasil é signatário de vários tratados 
internacionais sobre direitos humanos (ver infra) e a Constituição ainda 
possibilita que esses tratados se incorporem ao ordenamento jurídico 
brasileiro como emendas constitucionais (art. 5º, 4 39. 

O amplo reconhecimento dos direitos humanos /fundamentais 
pela Constituição de 1988, além de impor um conjunto de obrigações ao 
Estado e aos próprios particulares para com sua proteção e promoção 
— cujo cumprimento contribui decisivamente para o fortalecimento da 
cultura humanista — também fornece bases para a educação em direitos 
humanos, ao promover o conhecimento de seu conteúdo e das garantias 
que podem ser acionadas para sua concretização. 

Um exame mais detido do catálogo de direitos fundamentais da 
Constituição de 1988 pode contribuir com essa conscientização. Apesar 
da diferente terminologia empregada no texto constitucional, cabe dividir 
em duas grandes categorias os direitos nele reconhecidos. Tal divisão tem 
como objetivo aprofundar o conhecimento dos deveres que correspondem 
ao Estado, pata a realização dos direitos humanos, bem como das gatantias 
que o sistema jurídico dispõe para sua proteção e promoção. 

Uma primeira categoria dos direitos humanos /fundamentais é 
composta pelos direitos de defesa ou proteção. O conjunto de deveres do 
Estado em relação a esses direitos possui caráter negativo, de obrigações 
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DIREITOS HUMANOS 
DE PRIMEIRA GERAÇÃO 


O elemento principal é a ideia de liberdade individual, 
expressa nos direitos civis e políticos. 


DIREITOS CIVIS 


DIREITOS POLÍTICOS 


Para assegurar a participação popular 
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DIREITOS HUMANOS . 
1919 DE SEGUNDA GERAÇÃO Q 


O elemento principal é a ideia de igualdade, 
expressa nos direitos sociais, econômicos e culturais. 


DIREITOS SOCIAIS 


nd el E Para assegurar a dignidade da pessoa humana 
| (direito à educação; direito à alimentação; 
BB 
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direito à previdência social;...); 
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DIREITOS ECONÔMICOS 


Para valorizar o trabalho humano e a livre 
iniciativa (direito à propriedade privada; 
defesa do consumidor; princípios de livre 

concorrência;...); 


DIREITOS CULTURAIS 


x Para proteger, valorizar e difundir a cultura nacional 
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Os elementos principais são os ideais de fraternidade e solidariedade, 
expressos nos direitos difusos e coletivos. São direitos extensos, 
estendem-se a toda sociedade humana e não apenas ao indivíduo. 
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ejeptiradaconro Os direitos de terceira geração também são conhecidos 


dpi o nn = como direitos transindividuais. 

x São direitos transindividuais: direito ao progresso 
sustentado; direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; direito à autodeterminação dos povos; 
direitos da pessoa idosa;... 








> politize! 


Que tal baixar esse in 3/Infografico- 
Geracoes-Direitos-Ht 


COMO ESSES DIREITOS SÃO GARANTIDOS? 
As normas de direitos humanos são orgoRONTEVBO (HTTP SM POL ITIZEGOMBR/CONTEURO «co SPBRENÍBSNU e MPUREAÇEMOS 


" « ferências internacionais. Vários países ainda firmam compromisso em garantir os direitos humanos 

(httr ,/o rzitcsa 1 r soe gdde.pt/IPAG1.htm) em trRAGA PART Roaçõe PBRIETAS bre aSQNTATOSHETR$AW WW-ROL FEZES COMBRACANTATO/) 

Qiscriminação racial (https://www.politize.ecom.br/movimento-negro/), direitos da criança, entre outros. Para cada um desses tratados, existe BD 
trtuos:HamiipdtinResitosngkie avalia como as nações participantes estão cumprindo as oBRARASPRA (MESTRS:ANWMBPOLHTIZE.GOM BR/DQE /) 

tratado. 


Além disso, outros órgãos da ONU, como a Assembleia Geral das Nações Unidas (http://direitoshumanos.gddce.pt/2 1/IPAG2 11.htmg&2 111), 


o Conselho de Direitos Humanos (http://direitoshumanos.gddc.pt/2 1/IIPAG2 1 1.htmg2 11 2)e o Alto Comissariado para os Direitos Humanos 


(http://direitoshumanos.gdde.pt/2 1/IIPAG2 1 1.htmg&2 113) constantemente se pronunciam sobre casos de violações desses direitos em todo 
o mundo. 


Outro instrumento para garantia destes direitos são as operações de manutenção da paz, realizadas pela ONU e que fiscalizam o 
cumprimento dos direitos humanos em diversas partes do mundo. Além disso, já existem três tribunais de direitos humanos, um localizado na 
Europa, um na África e um no continente americano. 


A nível nacional, cada país é responsável por garantir os direitos humanos dentro de seu território. Mas na fiscalização destes direitos atuam 
também instituições de direitos humanos, organizações profissionais, instituições acadêmicas, grupos religiosos, organizações não 
governamentais, entre outros. 


NA PRÁTICA, OS DIREITOS HUMANOS AINDA SÃO UM DESAFIO? 


Embora existam diversos documentos e instrumentos para garantir os direitos humanos, na prática ainda há uma grande dificuldade em tirar 
esses planos do papel. Segundo o doutor em Filosofia do Direito Bernardo Guerra, o desafio para a eficácia dos direitos humanos 
(http:/www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/justica-direito/o-longo-caminho-entre-a-vigencia-e-a-eficacia-dos-direitos-numanos- 
4k3zhs3zbp6geo9v3r35xcpxa) está relacionado principalmente à falta de vontade política (https://www.politize.com.br/vontade-politica-o- 
que-e/), muitas vezes sob a justificativa dos altos custos dos investimentos sociais (https://www.politize.ecom.br/comunitas-entrevista/). 


Ainda hoje, os direitos humanos são desrespeitados em todas as regiões do mundo. Um caso bastante notável é o da Síria, que, após anos em 
guerra civil (https://www.politize.com.br/guerra-civil-na-siria/), enfrenta uma grave crise de refugiados (https://www.politize.com.br/crise-dos- 
refugiados/), metade deles crianças sem acesso à educação (https://www.politize.com.br/educacao-no-municipio/), sem documentos e que 
muitas vezes são os responsáveis pelo sustento da família. 


Agora que você já sabg o que são os direitos humanos, que tal entender como foi a evolução desses direitos no Brasil? 
(https://www.politize.c-T> ==/dinatiao boia os no Pasta 


Projeto Eqal 


Você sabia que o Politize! lançou um projeto para falar sobre os vários aspectos dos Direitos Humanos no Brasil e no mundo? Confira o 
projeto equidade (https://www.politize.com.br/equidade). Você pode começar pelos textos abaixo: 


1. O que é Equidade? (https://www.politizRONTENDO SHIT ES; W BO VEIZE CQMBR4BONTEUDO/) SOBRE NÓS O QUE FAZEMOS 


2 9 que são Direitos Humanos? (https://www.politize.ecom.br/equidade/blogpost/o-que-sao-direitos-humanos/) 

3.A stô5 aces [ie tos Humanos (https://www.pEAÇA BARTEr/cquiPRPJEKOS o st/hISQONTATOS(TERS:!/ WIN ROQLITIZE-COM.BR/CONTATO/) 

4. ) Sistema Internacional de Proteção de Direitos Humanos (https://www.politize.com.br/equidade/blogpost/tratados-internacionais-de- 
entaisitanbypornas0om.b DOAR AGORA (HTTPS://WWW.POLITIZE.COM.BR/DOE/) () 

5. O Sistema Interamericano de Direitos Humanos (https://www.politize.com.br/equidade/blogpost/sistema-interamericano-de-direitos- 

humanos/) 

6. Direitos humanos no Brasil (https://www.politize.ecom.br/equidade/blogpost/direitos-numanos-no-brasil/) 

7. Direitos humanos no mundo (https://www.politize.com.br/equidade/blogpost/direitos-numanos-no-mundo-avancos-e-desafios/) 


Referências do texto: 
Gazeta do Povo - O longo caminho entre a vigência e a eficácia dos direitos humanos (http:/www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/justica- 
direito/o-longo-caminho-entre-a-vigencia-e-a-eficacia-dos-direitos-humanos-4k3zhs3zbp6geo9v3r35xcpxg) 


Supremo Tribunal Federal (http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=100515) 
InfoEscola — Direitos Humanos (http://www .infoescola.com/sociologia/direitos-numanos/) 


Youth For Human Rights (http://bryouthfornumanrights.org/) 


Já assistiu nossos vídeos no Youtube (https://www.youtube.com/channel/UCONtawtLioLxwm3Ix Uo50g)? Inscreva-se no nosso canal! 
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Curtir - Responder - 2 a 


Danielle Dos Santos 
“* hmm... meesbaldeu 


Curtir - Responder - 2 a 


Danielle Dos Santos 
” achei bem gostoso 


Curtir - Responder - 2 a 


Danielle Dos Santos 
» ilkvskçafskl 


Curtir - Responder - 2 a 
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Sim. | Canuto Soares 
Bo Boa tarde eu asyezes não entendo porque todas as vezes que falamos de Direitos Humanos alguém sai 
, dizendo que dir ” Í ' er , a os ' i 
intencionadas, 
sendo discutid: 
de Direito, pen: 
Humanos vão « 
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respeito as garantias individuais e coletivas são suprimidas damos azo para um estado totalitario radical 
seja ele de esquerda ou de direita 
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Gabriel Lorenzo 


“uha 1% "9,2 co uma bosta FAÇA PARTE PROJETOS CONTATO (HTTPS://WWW.POLITIZE.COM.BR/CONTATO/) 


Curtir - Responder - 1-3a (À) 


PK Lopes 
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Curtir - Responder : 3 a 


Marcos Xavier 
A garantia de acesso aos direitos humanos é de fundamental importância e como na teoria, todos devem 

ter essa prerrogativa. No entanto, alguns ativistas dessa área acabam ignorando o fato de que tais 

direitos devem ser usufruidos por todas as pessoas e não somente por criminosos, que normalmente são 

os únicos assistidos, enquanto os demais ficam entregues ao acaso. 





Curtir - Responder - 1-3a 


Oséias Couto Dos Santos 





À Entendo sua indignação, mas na maioria das vezes esses direitos acabam sendo mais utilizados 
pelos criminosos do que pelo cidadão de bem, pelo simples fato de que o cidadão de bem, que 
acorda cedo e vai pro serviço e volta pra casa, não apronta e não faz nada de errado, tem muito 
menos chances de ter seus direitos violados, do que um criminoso, que muitas vezes, 
justamente por ser criminoso, acaba passando por situações que nenhum ser humano deve 
passar, como o de ser torturado, por exemplo. Por isso esse tema acaba muitas vezes gerando 
controvérsias, porém não podemos simplesmete ser contra d... Ver mais 


Curtir - Responder - 9-3a 
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Enriquecedor o texto! 
Curtir - Responder - 2:3a 


lrismeire Souza 


” Eu gostaria de saber se a família que seu provedor foi morto por um delinquente, é assistida da mesma 
forma que assistem os presidiários 
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tipo de beneficio. 
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Você já conhece nosso canal no Youtube? 


CLICA AQUI! 











CLICA AQUI! CLICA AQUI! CLICA AQUI! 





CLICA AQUI! CLICA AQUI! 


(https://www.youtube.com/channel/UCONtawtLioLxwm3Ix. Uo5Og) 


14 comentários 


Redação nota 1000 do Enem - 8 dicas e exemplos - O Geekie (https://geekiegames.geekie.com.br/blog/como-fazer-uma- 
redacao-nota-1000/) 


[...] os direitos humanos anula a sua redação. Mas você já leu sobre eles e sabe quais são? Mais do que o respeito, [...] 


Responda 
O que são minoricis? - O Geekie (https://geekiegames.geekie.com.br/blog/o-que-sao-minorias/) 


[...] fala comum de« 


zomo direitos 
fundamentais, deve 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de não-fazer ou proibições: o Estado deve abster-se de praticar atos que 
violem os direitos humanos. Tais direitos buscam, especialmente, proteger 
uma esfera de posições e relações jurídicas dos cidadãos da interferência 
do Estado, defendendo que o titular do direito possa livremente praticar 
atos reconhecidos como válidos no ordenamento jurídico. 

Exemplos dos direitos de defesa são as liberdades. A Constituição 
reconhece diversos âmbitos de sua manifestação: liberdade religiosa, 
liberdade de pensamento, liberdade de expressão, liberdade de locomoção, 
dentre outros. O reconhecimento desses direitos implica, em primeiro 
lugar, que o Estado não deve interferir no exercício das liberdades, por 
exemplo, proibindo a prática de cultos religiosos ou a difusão de opiniões. 
Exige-se do Estado uma obrigação de não-fazer, que ele se abstenha de 
praticar qualquer ato que venha a impedir ou obstaculizar o exercício 
desses direitos. 

Apesar dos exemplos serem extraídos dos direitos individuais, 
também os direitos sociais consagrados na Constituição possuem conteúdo 
de direito de defesa. Podemos pensar, por exemplo, no direito à saúde, que 
impõe ao Estado deveres de abstenção, no sentido de não praticar atos 
que coloquem em risco a saúde da população. 

À proteção dos direitos de defesa exige do Estado a organização 
de um sistema judicial que impeça e reprima atos atentatórios. Diante da 
violação ou ameaça de violação de um direito de defesa, cabe recorrer 
ao Judiciário para obter uma decisão que proíba o Estado de praticar 
esses atos. Por exemplo, diante do constrangimento ilegal da liberdade de 
locomoção, a Constituição oferece a ação de habeas corpus, que permite a 
soltura da pessoa detida ilegalmente ou impede que ela venha a ser presa. 
No caso de atos administrativos que obstaculizem o exercício de outros 
direitos, a Constituição dispõe a ação do mandado de segurança, por meio 
do qual a autoridade judiciária pode determinar que o agente estatal deixe 
de praticar esses atos. 

Tais exemplos demonstram que as garantias dos direitos de defesa 
são, especialmente, garantias judiciais ou processuais: diante de uma ação 
inconstitucional do Estado, cabe acionar o Poder Judiciário para que o 
poder público se abstenha de praticar ou continuar praticando essas ações. 
Deve-se ressaltar, contudo, que para o funcionamento dessas garantias, 
o Estado deve cumprir deveres positivos, organizando adequadamente 
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EDUCAÇÃO SEXUAL: O QUE É E CORRNEBIRI ONA RS BL PUTECOM. REY PONTE RAIA ção 


fantos://wwr.crirsoderedacao.net/educacao-sexual-o-que-e-e-como-funciona-em-outros-paises/) 
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Pê jovenste fo) Perto que toda pessoa tem à saúde, educação, [...] 


Responda 


Direitos Humanos, o que são, conceito, definição, contexto histórico (https://conhecimentocientifico.r7.com/direitos- 


humanos/) 


[...] Significados, Nações Unidas, Unidos Pelos Direitos Humanos, Wikipédia, Anistia, Unicef, Politize, Brasil Escola, Usina de Valores, 


Direitos Humanos [...] 


Responda 


18 de Maio - Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 
(https://saojoaquimonline.com.br/documentario/2019/05/18/18-de-maio-dia-nacional-de-combate-ao-abuso-e-a- 


exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes/) 


[...] das Nações Unidas (ONU) considera que a educação sexual está relacionada à promoção de direitos humanos - direitos das crianças 


e jovens e o direito que toda pessoa tem à saúde, educação, [...] 


Responda 


Imparcialidade judicial: o que significa na prática? - Justice for All 
(https://justarbitration.wordpress.com/2019/06/17/imparcialidade-judicial-o-que-significa-na-pratica/) 


X 
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[...] antiga percebia 
imparcialidade nos 


Responda 


O QUE É INTOLERÂNCIA RELIGIOS AP NFSHROSH TRE AM NIEBVUAE CRM FRIAS Ada deSPEBR NS 2019/0945 RALRMOS - 


“molerancia-religioca/) 
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Responda 


Bancadas Temáticas no Congresso Nacional - Bom para Você, Bom para Sua Empresa 
(https://workingfreelancerctba.wordpress.com/2019/08/16/bancadas-tematicas-no-congresso-nacional/) 


[...] político das lideranças envolvidas ou das questões que debatem, como é o caso da bancada dos Direitos Humanos e da 
chamada Bancada da Bala, que antagonizam o debate sobre a segurança pública no T...] 


Responda 
Inciso XVII - Liberdade de Associação - Bom para Você, Bom para Sua Empresa 
(https://workingfreelancerctba.wordpress.com/2019/09/03/inciso-xvii-liberdade-de-associacao/) 
[...] sabe tudo sobre Direitos Humanos? Teste seus conhecimentos em [...] 
Responda 


Inciso XIX - Dissolução de Associação - Bom para Você, Bom para Sua Empresa 
(https://workingfreelancerctba.wordpress.com/2019/09/18/inciso-xix-dissolucao-de-associacao/) 


[...] liberdade e os direitos internacionais referentes às associações datam de 1948, na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Nela, 
ocorreu o reconhecimento da liberdade de associação, representado por seu artigo 20, que [...] 


Responda 


O que é a Comissão Nacional da Verdade? - Bom para Você, Bom para Sua Empresa 
(https://workingfreelancerctba.wordpress.com/2019/10/07/0-que-e-a-comissao-nacional-da-verdade/) 
CONTEÚDO (HTTPS://WWW.POLITIZE.COM.BR/CONTEUDO/) SOBRE NÓS O QUE FAZEMOS 


«. |] da Verdade são criadas pelo Estado para investigar violações de Direitos Humanos ocorridas em um determinado período da história 
de um )1€ Nº ricimente ocorrem durante umFAÇA PARTE PROJETOS CONTATO (HTTPS://WWW.POLITIZE.COM.BR/CONTATO/) 


esponda 


Cultura: O que é e quais tipos existem? - Bom para Você, Bom para Sua Empresa 
(https://workingfreelancerctba.wordpress.com/2019/10/10/cultura-o-que-e-e-quais-tipos-existem/) 
ul 


[...] de contarmos com os direitos humanos, muitas pessoas ainda sofrem com o preconceito por conta dos traços culturais de sua 
identidade, [...] 


Responda 


Marxismo cultural: o que é isso? - Bom para Você, Bom para Sua Empresa 
(https://workingfreelancerctba.wordpress.com/2019/10/16/marxismo-cultural-o-que-e-isso/) 


[...] de gênero, orientação sexual, raça, religião, origem ou condição é baseado nos direitos humanos de todos os cidadãos e não em 
estratégias políticas, muito menos no [...] 


Responda 
Bolsonaro tem incentivado a polícia a executar suspeitos, diz ONG - Andreia Lisboa 
(https://andreialisboarosa.wordpress.com/2020/01/14/bolsonaro-tem-incentivado-a-policia-a-executar-suspeitos-diz- 


ong/) 


[...] Quer saber mais ? Confira a matéria completa no Politize! [...] 
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Programa Nacional de Direitos Humanos: o que é? Ministério da Mulher, Familia e Direitos Humanos: o 
(https://www.politize.com.br/programa-nacional-de-direitos- que faz? 
humanos/) (https://www.politize.com.br/ministerio-da-mulher-familia-e- 
direitos-humanos/) 
VIOLAÇÕES DE SISTEMA PRISIONAL 
DjjNIIfo Flip bajieja 
CIUIMPNN(o) DIREITOS HUMANOS 
Violações de direitos humanos no mundo: qual o Sistema prisional brasileiro e o respeito aos... 
panorama? (https://www.politize.com.br/sistema-prisional-e-direitos-humanos- 
(https://www.politize.com.br/violacoes-de-direitos-humanos/) entenda/) 
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O web O DHnet 


Pesquisar 


Dhnet-no 


Facebook 


Direitôs Húmanos 


Diretrizes Para criação de Conselhos Estaduais e municipais de Defesa e Promoção dos Direitos 
Humanos* 

Centro de Direitos Humanos e Memória Popular CDHMP 

Rede Estadual de Direitos Humanos RN 

Rede direitos Humanos e Cultura DHnet 

Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos 


Loja DHnet 


Apresentação 

Para facilitar a criação de um Conselho 

Como fazer para criar um Conselho 

O que mais deve fazer a Comissão de articulação 

De onde vêm os recursos para funcionamento do Conselho 

Quem são os integrantes do Conselho 

Como definir as atribuições dos conselheiros 

Qual a duração do mandato dos conselheiros 

Qual a função dos conselheiros 

Quem pode ser presidente do Conselho 

Qual a estrutura do Conselho 

O Conselho exerce influência política 

Para Facilitar a Criação de Conselhos 

Proposta de Lei Estadual criando um Conselho de Direitos Humanos 
Proposta de Lei Municipal criando um Conselho de Direitos Humanos 


Sistema 


DETIDAS 


de Direitôs Humanos 


Sistemas 


Estaduais BR 


de Direitoós Humanos 


Apresentação 

O Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, em parceria com o Centro de Direitos Humanos e Memória Popular, DHnet e 
a Rede Estadual de Direitos Humanos, apresenta aos atuais e futuros integrantes de conselhos a publicação “DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO 
DE CONSELHOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS. 


tur 


Uni ima BR 


de Direitos Humanos 
Esta cartilha foi especialmente preparada com o intuito de oferecer orientação precisa, passada de forma clara e acessível, em formato leve e 


agradável. São apresentados os passos que devem ser observados por todos os grupos organizados envolvidos com a proposta de um 
conselho de direitos, estadual ou municipal, voltado para o segmento daqueles que militam na defesa, proteção e promoção dos direitos 
humanos. A idéia é fazer com que as ONGs e Conselheiros disponham de um guia que oriente-os em suas caminhadas rumo a criação e 
efetivação de um Conselho de Direitos. O documento esclarece qual a função do conselho e seus componentes, além de elencar as 
atribuições e competências de um órgão colegiado, de caráter deliberativo, o qual se fortalece por sua composição paritária, constituída que é 
de representantes de entidades não- governamentais e governamentais. 

Dentre as indagações mais frequentes dos militantes sobre a matéria, está a curiosidade de saber com qual instrumento jurídico se dá vida ao 
conselho. E este questionamento é, de fato, a base do processo legal para o bom conselho. Um conselho de direitos humanos deve ser 
permanente, gozar de autonomia nas suas deliberações políticas e com relação a sua administração, o que exige que ele se torne uma 
unidade administrativa com orçamento próprio, para que seja forte e imune às manobras políticas e ao mal humor do governante de plantão. 


Memória 
Vordado 


( Tecido Cu ltural 


Pont ira RN 


Assim, a sua origem precisa ser um ato proposto pelo Poder Executivo e legitimado, na forma de lei, pelo Poder Legislativo. Desse modo será 
instituído um conselho na estrutura do Estado, o qual não ficará, de forma alguma, submetido a influências partidárias. A defesa dos direitos 
humanos é algo maior, com sentido de liberdade e de cidadania. Uma vez transformado em lei estadual ou municipal, o conselho de direitos 
delibera sobre o seu regimento interno — as normas de funcionamento, onde são previstas as situações ordinárias e as responsabilidades da 
estrutura diretora, das comissões, as eleições, o afastamento e a entrada de novos membros, dentre outras questões atinentes ao seu 
funcionamento e as suas prerrogativas. 


O Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, Centro de Direitos Humanos e Memória Popular, DHnet e a Rede Estadual 
de Direitos Humanos RN acreditam que esta cartilha contribuirá para o cumprimento de uma das suas mais relevantes atribuições: fomentar o 
surgimento de conselhos estaduais e municipais, os quais constituem uma rede de controle social que deverá integrar a base do futuro Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos, pois somente através da organização e da solidez das nossas instituições faremos um país 
verdadeiramente novo e democrático. 
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* Subir 


Para facilitar a criação de um Conselho 
Para se criar um Conselho Estadual ou Municipal de Defesa dos Direitos Humanos, sugere-se observar os seguintes procedimentos: 


a) Quem Pode Criar um Conselho? 

Qualquer pessoa pode propor a criação de um Conselho Estadual / Municipal, que será criado mediante Lei Estadual / Municipal. Vale lembrar 
ser imprescindível que a vontade de criar um Conselho surja a partir de discussões do movimento organizado, através de Organizações Não — 
Governamentais de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos e interesses afins. 


b) Da Legislação 

A criação de Conselhos é garantida pela Constituição Federal de 1988, mas é necessária a elaboração e a apresentação de um Projeto de Lei 
à Assembléia Legislativa / Câmara de vereadores. Há vários caminhos para se conseguir a apresentação do Projeto de Lei, mas o caminho 
mais fácil é identificar alguém do governo estadual/municipal simpático à idéia, que poderá colaborar na elaboração do Projeto de Lei, que por 
sua vez é privativo do Chefe do Poder Executivo a iniciativa de encaminhar-lo ao Legislativo Estadual ou Municipal, onde será apreciado, 
rejeitado ou aprovado. Para que este objetivo seja alcançado se faz necessário uma ampla mobilização dos setores políticos progressistas e de 
todos que integram o chamado “centro democrático”. Vale contar com a colaboração de advogado (a) de sindicato, partido político ou 
associação de bairro, com a experiência na elaboração de projetos de lei, para a preparação de um texto formal. 


* Subir 


Como fazer para criar um Conselho 

A pessoa ou pessoas e entidades interessadas devem identificar e mobilizar no Estado/Município as ONG's (organizações não 
governamentais) que integram a denominada “sociedade organizada” e pessoas que na Cidade ou no Estado se destacam por sua militância 
em favor da cidadania ou de determinada causa a ela inerente, tais como luta em defesa dos portadores de cuidados especiais, meio 
ambiente, combate ao crime organizado, a violência institucionalizada nas agências estatais de segurança, etc. Enfim, ao reunir diferentes 
segmentos da sociedade deve ser criada uma comissão provisória (não governamental ou mista) para discutir, elaborar o projeto de lei e 
convencer as autoridades da importância de criar o Conselho de Defesa e Promoção dos Direitos Humanos. 


* Subir 


O que mais deve fazer a Comissão de articulação 

A Comissão deve promover uma ampla discussão com os diversos setores da sociedade civil e com os movimentos organizados de defesa de 
direitos inerentes a cidadania, tal como referidos no item anterior, além de sindicatos de empregados e empregadores, educadores, a 
comunidade científica (universidades), representantes de partidos políticos e das casas legislativas municipal ou estadual (conforme seja a 


situação do Conselho). A importância dessa iniciativa não é apenas para dar transparência ao processo (o que evidentemente é importante), 
mas, fundamentalmente para viabilizar a criação do Conselho. 
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De onde vêm os recursos para funcionamento do Conselho 

Caberá ao governo a quem se vincular o respectivo Conselho, seja Estadual ou Municipal, dotá-lo de orçamento e estrutura necessárias para o 
seu pleno funcionamento, devendo, no projeto de lei de criação do Conselho conter dispositivos legais que assegurem esses recursos. Isso 
não impede que os Conselhos busquem nas diversas esferas do poder estatal e junto a iniciativa privada, de forma regular, os recursos que 
são imprescindíveis para garantir o funcionamento institucional e a capacitação dos Conselheiros, dentre outras ações de proteção e promoção 
de direitos, que podem e devem ser desenvolvidas. 
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Quem são os integrantes do Conselho 

O Conselho deve ser paritário, constituído por representantes de instituições governamentais e da sociedade civil, observando-se, dentre 
outros requisitos a representatividade e a efetiva atuação em nível estadual ou municipal (conforme o caso), relativamente à defesa dos direitos 
de cidadania e mais especificamente dos direitos humanos. 


Os Conselheiros titulares e suplentes, representantes dos órgãos governamentais e do Ministério Público serão indicados respectivamente pelo 
Governador/Prefeito, pelo Procurador Geral de Justiça do Estado e Procuradores Chefes do Trabalho e da República (quando acharem 
conveniente integrarem o Conselho), devendo ter representação, pelo menos, das seguintes Secretarias de Estado/Município: Justiça, 
Segurança, Ação Social, Saúde, Coordenadoria ou Secretaria de Direitos Humanos, Educação e Cultura. 


Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes da sociedade civil, deverão ser escolhidos dentre as organizações/entidades de defesa 
de direitos, levando —se em consideração os requisitos já referidos nos itens anteriores. E conveniente que a Comissão de mobilização para 
criação do Conselho organizem um fórum de entidades para dentre elas serem escolhidas aquelas que comporão o Colegiado. 
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Como definir as atribuições dos conselheiros 

Assim que os integrantes dos Conselhos tomarem posse, a primeira medida a ser tomada é a convocação de uma reunião de trabalho para 
definir e elaborar o Regimento Interno, que deverá se preocupar em regulamentar a rotina das atribuições do Conselho (essas já definidas em 
lei), aí incluindo-se as atribuições da Diretoria, órgãos deliberativos, quorum para deliberações, dentre outras. A Comissão que desejar criar o 
Conselho deve buscar se assessorar de um advogado, que pode ser designado pela OAB local para ajudar na elaboração das peças jurídicas 
(tais como projeto de lei, regimento, etc.). 


* Subir 


Qual a duração do mandato dos conselheiros 
A Lei da criação do Conselho deve definir a duração do mandato, que pode ser de pelo menos dois (2) anos, podendo haver reeleição para no 
máximo dois mandatos consecutivos, o que vai garantir a rotatividade e representatividade do Colegiado. 
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Qual a função dos conselheiros 

Os Conselheiros participam e votam nas reuniões do Conselho, relatam matérias em estudo, promovem e apóiam o intercâmbio e a articulação 
entre instituições governamentais e privadas dentro das áreas de atuação do Conselho. Também encaminham as demandas da população e 
atuam na sensibilização e mobilização da sociedade para promover a implantação, implementação de políticas de defesa e proteção dos 
direitos humanos, além de desempenhar outras atividades atribuídas pela presidência do Conselho ou pela Assembléia Geral. 


* Subir 
Quem pode ser presidente do Conselho 
O Presidente do Conselho deverá ser escolhido e votado dentre seus membros. A forma como se dará a eleição para a presidência do 
Conselho deve ser definida no Regimento Interno. 
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Qual a estrutura do Conselho 

A lei que criar o conselho deve definir a sua composição e estrutura, autorizando que o futuro Regimento interno mantenha-o atualizado quanto 
a essa e outras questões relevantes para o seu funcionamento. O Colegiado deve ter uma Diretoria formada de Presidência, Vice-Presidência, 
Tesouraria e Secretaria, além de Plenário, Comissões Temáticas permanentes e especiais. 


A Diretoria é responsável pela gestão administrativa do conselho, para o que deve contar além de um secretário para registrar os trabalhos em 
atas, (este eleito com seus demais integrantes) com uma secretaria executiva que cuide do expediente do órgão. São diversas as atividades e 
as ações que se realizam em um Conselho, o que exige a formação de uma equipe disponibilizada para o serviço administrativo. O cargo de 
Secretário Executivo (aquele que cuida das atividades burocráticas diárias) não deve ser exercido por um conselheiro e sim por um funcionário 
escolhido pelo Conselho, disponibilizado e gratificado pelo Governo (seja municipal ou estadual). 


As Comissões Temáticas Permanentes e Especiais tem atribuições específicas, conforme determinar o Regimento Interno ou o Colegiado 
reunido em Plenário. Assim podem desenvolverem estudos, análise de projetos, políticas e instituições, opinar e emitir parecer e/ou relatório 
sobre matéria que lhe for atribuída e assessorar as reuniões plenárias nas áreas de sua competência. Além de regular as atribuições das 
Comissões, o Regimento Interno também deve regular o processo eleitoral definir as atribuições de Cargo da Diretoria e do Conselho Fiscal. 


* Subir 
O Conselho exerce influência política 
Para seu funcionamento adequado, é preciso garantir a participação do Conselho junto ao governo estadual e/ou municipal na definição de 


políticas públicas relacionadas com a defesa e promoção dos direitos humanos e seus respectivos orçamentos 


Proposta de Lei Estadual criando um Conselho de Direitos Humanos 


Proposta de Lei Municipal criando um Conselho de Direitos Humanos 
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Discurso da Servidão Voluntária 


Etienne de La Boétie 


Homero conta que um dia, falando em público, Ulisses disse aos gregos: "Não é bom ter vários senhores, 
tenhamos um só". 


Se tivesse dito apenas: não é bom ter vários senhores, teria sido tão bom que nada poderia ser melhor. Mas 
em vez disso, e com mais razão, deveria ter dito que a dominação de vários não poderia ser boa, já que o 
poderio de um só é duro e revoltante quando este toma o título de senhor: ao contrário, vai acrescentar: 
tenhamos um só senhor. 


Todavia, é preciso desculpar Ulisses por ter mantido esta linguagem - que lhe serviu então para apaziguar a 
revolta do exército - adaptando seu discurso, creio eu, mais à circunstância que à verdade. Mas com toda 
consciência, não é uma extrema infelicidade estar-se sujeito a um senhor de cuja bondade nunca é possível se 
certificar, e que sempre tem o poder de ser mau quando quiser? E obedecer a vários senhores não é ser 
tantas vezes extremamente infeliz? Não abordarei aqui esta questão tantas vezes agitada: " a república é ou não preferível à democracia?". Se 
tivesse de discuti-la, antes mesmo de procurar a categoria que a monarquia deve ocupar entre os diferentes modos de governar a coisa 
pública, gostaria de saber se se deve atribuir-lhe uma, visto que é bastante difícil acreditar que nela haja realmente algo de público. Mas 
reservemos para um outro tempo essa questão que exigiria um tratado à parte e acarretaria por si mesma todas as disputas políticas. 


No momento, gostaria apenas que me fizessem compreender como é possível que tantos homens, tantas cidades, tantas nações às vezes 
suportem tudo de um Tirano só, que tem apenas o poderia que lhe dão, que não tem o poder de prejudicá-los senão enquanto aceitam 
suportá-lo, e que não poderia fazer-lhes mal algum se não preferissem, a contradize-lo, suportar tudo dele. Coisa realmente surpreendente (e 
no entanto tão comum que se deve mais gemer por ela do que surpreender-se) é ver milhões e milhões de homens miseravelmente 
subjugados e, de cabeça baixa, submissos a um jugo deplorável: não que a ele sejam obrigados por força maior, mas porque são fascinados 
e, por assim dizer, enfeitiçados apenas pelo nome de um que não deveriam temer, pois ele é só, nem amar, pois é desumano e cruel para com 
todos eles. Tal entretanto é a fraqueza dos homens! Forçados à obediência, forçados a contemporizar, divididos entre si, nem sempre podem 
ser os mais fortes. Portanto, se uma nação, escravizada pela força das armas, é submetida ao poder de um só (como foi a cidade de Atenas à 
dominação dos trinta tiranos), não é de se espantar que ela sirva, mas de se deplorar sua servidão, ou melhor, nem espantar-se nem lamentar- 
se: suportar o infortúnio com resignação e reservar-se para uma ocasião melhor no futuro. 


Somos feitos de tal modo que os deveres comuns da amizade absorvem boa parte de nossa vida. Amar a virtude, estimar belas ações, ser 
gratos pelos benefícios recebidos, e, frequentemente até, reduzir nosso próprio bem estar para aumentar a honra e a vantagem daqueles que 
amamos e que merecem ser amados - tudo isso é muito natural. Se, portanto, os habitantes de um país encontram entre eles um desses 
homens raros, que lhes tenha dado provas reiteradas de grande providência para garanti-los, de grande audácia para defendê-los, de grande 
prudência para governá-los; se insensivelmente, habituam-se a obedecê-lo, se até confiam nele a ponto de atribuir-lhe uma certa supremacia, 
não sei se tirá-lo de onde fazia o bem para colocá-lo onde poderá malfazer é agir com sabedoria; no entanto, parece muito natural e razoável 
ser bom para com aquele que nos trouxe tantos bens e não temer que o mal nos venha dele. 


Mas, ó Deus!, o que é isso? Como chamaremos esse vício, esse vício horrível? Não é vergonhoso ver um número infinito de homens não só 
obedecer mas rastejar, não serem governados mas tiranizados, não tendo nem bens, nem parentes, nem crianças, nem sua própria vida que 
lhes pertençam? Suportando as rapinas, as extorsões, as crueldades, não de um exército, não de uma horda de bárbaros, contra os quais 
cada um deveria defender sua vida a custo de todo o seu sangue, mas de um só: não de um Hércules ou de um Sansão, mas de um 
verdadeiro homenzinho, amiúde o mais covarde, o mais vil, e o mais efeminado da nação, que nunca cheirou a pólvora das batalhas, quando 
muito pisou na areia dos torneios; que é incapaz não só de comandas os homens mas também de satisfazer a menor mulherzinha! 
Nomearemos isso covardia? Chamaremos de vis e covardes os homens submetidos a tal jugo? Se dois, três, quatro cedem a um, é estranho, 
porém possível: talvez se pudesse dizer, com razão: é falta de fibra. Mas se cem, se mil deixam-se oprimir por um só dir-se-ia ainda que é 
covardia, que não ousam atacá-lo, que por desprezo ou desdém não querem resistir a ele? Enfim, se não se vê que cem, mas cem países, mil 
cidades, um milhão de homens não atacarem, não esmagarem aquele que, sem prurido algum, trata-os todos como igual número de servos e 
de escravos - como qualificaríamos isso? Será covardia? Mas para todos os vícios há limites que não podem ser superados. Dois homens e 
até dez bem podem temer um, mas que mil, um milhão, mil cidades não se defendam contra um só homem! Oh! não é só covardia, ela não 
chega a isso - assim como a valentia não exige que um só homem escale uma fortaleza, ataque um exército, conquiste um reino! Que vício 
monstruoso então é esse que a palavra covardia não pode representar, para o qual toda expressão, que a natureza desaprova e a língua se 
recusa a nomear?... 


Que se ponham de um lado e outro cinquenta mil homens em armas; que sejam alinhados em posição de combate; que passem às vias de 
fato; uns livres, combatendo por sua liberdade, ou os outros para roubá-la deles: com quem credes que a vitória ficará? Quais irão mais 
corajosamente ao combate: aqueles cuja recompensa deve ser a manutenção de sua liberdade, ou os que só esperam a servidão de outrem 
como salário de golpes dos golpes que dão e que recebem? Uns têm sempre diante dos olhos a felicidade da vida passada e a espera de 
alegria semelhante no futuro. Pensam menos nas penas, nos sofrimentos momentâneos da batalha do que nos tormentos que, uma vez 
vencidos, deverão suportar para sempre - eles, seus filhos e toda sua posterioridade. Os outros só tem com aguilhão uma pontinha de cupidez 
que de repente se embota diante do perigo e cujo ardor factício apaga-se, quase que imediatamente, no sangue do seu primeiro ferimento. 
Nas tão famosas batalhas de Milcíades, de Leônidas, de Temistocles, que datam de dois mil anos e ainda hoje vivem tão frescas nos livros e 
nas memórias dos homens, como se tivessem ocorrido recentemente na Grécia, para o bem da Grécia e exemplo para o mundo inteiro - o que 
deu a um número tão pequeno de Gregos não o poder, mas a coragem para repelir essas frotas formidáveis, cujo peso o mar mal podia 
sustentar, para combater e vencer tantas e tão numerosas nações que, juntos, todos os soldados gregos não teriam igualado em número os 
capitães dos exércitos inimigos? Mas também, nessas gloriosas jornadas, tratava-se menos da batalha dos Gregos contra os Persas que da 
vitória da liberdade sobre a dominação, da libertação sobre a escravidão. 


São verdadeiramente miraculosos os relatos da bravura que a liberdade põe no coração daqueles que a defendem! Mas o que faz com que, 
em toda parte e todos os dias, um homem só oprima cem mil cidades e as prive de liberdade? Quem poderia acreditar, se isso fosse apenas 
um ouvir-dizer e não ocorresse a cada instante sob nossos próprios olhos? Se esse fato ainda ocorresse em países longínquos, e nos viessem 
contá-lo, que de nós não o acharia imaginado e inventado sem motivo? E, no entanto, não é preciso combater este tirano, só, nem mesmo 
dele defender-se: ele se anula por si mesmo, desde que o país não consinta a servidão. Não se trata de lhe arrancar nada, mas apenas de 
nada lhe dar. Que uma nação não faça esforço algum para sua liberdade, se quiser, mas que ela própria não trabalhe para sua ruína. São os 
povos, portanto, que se deixam, ou melhor, se fazem manietar, pois quebrariam seus laços recusando-se apenas a servir. Êo povo que se 
sujeita e se degola; que, podendo escolher entre ser súdito ou ser livre rejeita a liberdade e aceita o jugo, que consente seu mal, ou melhor, 
persegue-o. Eu não o exortaria, se recobrar sua liberdade lhe custasse alguma coisa - se bem que recuperar seus direitos naturais e, por 
assim dizer, de bicho voltar a ser homem, seja realmente o que deve mais interessá-lo. E, no entanto, não exijo dele tamanha audácia; nem 
quero que ambicione não sei que segurança de viver mais à vontade. Mas, quê! Se para ter a liberdade basta desejá-la, se para tanto basta o 
querer, haverá nação no mundo que creia pagá-la caro demais adquirindo-a com uma simples aspiração? E que lamente sua vontade de 
recobrar um bem que se deveria reaver a preço de sangue, e cuja simples perda torna a vida amarga e a morte benfazeja para qualquer 
homem honrado? Como o fogo de uma fagulha torna-se grande e sempre aumenta, e quanto mais lenha encontra mais a devora, mas se 
consuma e acaba, apagando-se por si mesma quando param de alimentá-lo - assim também, por certo, os tiranos, quanto mais pilham, mais 
exigem; quanto mais arruinam e destroem, mais se lhes oferece, mais o empanturram; eles se fortalecem na mesma medida e estão cada vez 
mais dispostos a tudo aniquilar e destruir; mas se nada se lhes dá, se não se lhes obedece, sem combatê-los, sem atacá-los, ficam nus e 
desfeitos - semelhantes à arvore que, não recebendo mais sumo e alimento de sua raiz, em breve é apenas um galho seco e morto. 


Para adquirir o bem que deseja, o homem empreendedor não teme nenhum perigo, o trabalhador não é repelido por nenhuma pena. Só os 
covardes e os embotados não sabem suportar o mal nem recobrar o bem, que limitam-se a cobiçar. A energia para pretendê-lo é-lhes roubada 
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por sua própria covardia; só lhes resta o desejo natural de possuí-lo. Esse desejo, essa vontade inata, comum aos sábios e aos loucos, aos 
corajosos e aos covardes, os faz desejar todas as coisas cuja posse os tornaria felizes e contentes. Uma só, não sei por que, os homens não 
têm nem mesmo a força de desejar. Éa liberdade, bem tão grande e tão doce que, uma vez perdida, todos os males se seguem, e sem elas 
todos os outros bens inteiramente o gosto e o sabor, corrompidos pelo gosto e pela servidão. Parece-me que os homens desdenham 
unicamente a liberdade, porque, se a desejassem, tê-la iam; como se se recusassem a fazer esta conquista preciosa porque ela é demasiado 
fácil. 


Pobre gente r miserável, povos insensatos, nações obstinadas em vosso mal e cegas ao vosso bem, deixai roubar, sob vossos próprios 
olhos, o mais belo e o mais claro de vossa renda, pilhar vossos campos, devastar vossas casas e despojá-las dos velhos móveis de vossos 
ancestrais! Viveis de tal modo que nada mais é vosso. Parece que doravante considerareis uma grande felicidade se vos deixassem apenas a 
metade de vossos bens, de vossas famílias, de vossas vidas. E todos esse estrago, esses infortúnios, essa ruína, enfim, vos advém não dos 
inimigos, mas sim, por certo, do inimigo, e daquele mesmo que fizestes como ele é, por quem ides tão corajosamente à guerras e para a 
vaidade de quem vossas pessoas nela enfrentam a morte a cada instante. Esse senhor porém, só tem dois olhos, duas mãos, um corpo e 
nada além do que tem o último habitante do número infinito de vossas cidades. O que tem a mais do que vós são os meios que forneceis para 
destruir-vos. De onde tira os inúmeros argus que vos espiam, senão de vossas fileiras? Como tem tantas mãos para golpear-vos, se ele não 
as empresta de vós? Os pés com que espezinha vossas cidades também não são os vossos? Tem ele poder sobre vós senão por vós 
mesmos? Como ousaria atacar-vos se não estivesse conivente convosco? Que mal poderia fazer-vos se não fôsseis receptadores do ladrão 
que vos pilha, cúmplices do assassino que vos mata, e traidores de vós mesmos? Semeias vossos campos para que ele os devaste, mobiliais 
e encheis vossas casas para alimentar suas ladroeiras; educai vossas filhas para que ele possa saciar sua luxúria; alimentai vossos filhos para 
que faça deles soldados (esses ainda são felizes demais!), para que conduza-os à carnificina, torne-os ministros de suas cobiças, executores 
de suas vinganças. Consumi-vos no sofrimento para que ele possa mimar-se em suas delícias e chafurdar nos prazeres sujos. Enfraquecei- 
vos para que ele seja mais forte, mas duro, e que vos mantenha com a rédea curta; e de tantas indignidades, que os próprios bichos não 
sentiriam ou não suportariam, podeis vos livrar até sem tentar fazê-lo, apenas tentando querê-lo. Decidi não mais servir e sereis livre. Não 
quero que o enfrenteis nem que o abaleis; somente não mais o sustentai e o verei, como um grande colosso a quem subtraiu-se a base, cair 
com seu próprio peso e quebrar-se. 


Os médicos dizem que é inútil procurar curar as feridas incuráveis e talvez eu esteja errado em querer dar tais conselhos ao povo que, há 
muito, parece ter perdido todo o sentimento do mal que o aflige- o que bem mostra que sia doença é mortal. Procure-mos no entanto descobrir, 
se possível, como enraizou-se tão profundamente esta obstinada vontade se servir, que, com efeito, deixa crer que o próprio amor da liberdade 
não é tão natural. 


Em primeiro lugar creio não haver dúvida de que, se vivêssemos com que os direitos que recebemos da natureza e segundo os preceitos 
que ela ensina, seríamos naturalmente submissos a nossos pais, súditos da razão, mas escravos de ninguém. Quanto a saber se em nós a 
razão é inata ou não (questão debatida a fundo nas academias e longamente agitada nas escolas de filósofos), penso não errar, ao acreditar 
que em nossa alma existe um germe de razão que, reanimado pelos bons conselhos e bons exemplo, produz em nós a virtude: ao contrário, 
esse mesmo germe aborta abafado pelos vícios que muitas vezes advém. Mas o que é claro e evidente para todos, é que a natureza, primeiro 
agente de Deus, benfeitora dos homens, criou-nos do mesmo modo e, de certa maneira, verteu-nos todos na mesma fôrma, para mostrar-nos 
que somos iguais, ou melhor, todos irmãos. E se, na partilha que nos fez de seus dons, prodigou algumas vantagens de corpo ou de espírito a 
uns mais que aos outros, entretanto nunca pôde querer colocar-nos neste mundo como num campo cerrado e não mandou para cá os mais 
fortes e os mais hábeis como bandidos armados numa floresta, para atacar os mais fracos. Antes, é de se crer que, atribuindo assim as partes 
- a uns maiores, aos outros as menores -, quis fazer nascer neles a afeição fraternal e colocá-los em condições de praticá-la, tendo uns o 
poderio de dar socorro e os outros necessidade de recebê-los. Em suma, posto que essa boa mãe deu-nos a todos a terra inteira por morada, 
alojou-nos todos debaixo do mesmo grande teto, e amassou-nos todos na mesma massa para que, com num espelho, pudesse reconhecer-se 
em seu vizinho; se nos deu a todos o belo presente da voz e da fala para que nos abordássemos e confraternizássemos, e através da 
comunicação e da troca de nossos pensamentos fôssemos levados à comunidade de idéias e de vontades; se procurou por todos os meios 
formar e estreitar o nó de nossas aliança, os vínculos de nossas sociedade; se, enfim, mostrou em todas as coisas o desejo que fôssemos não 
só unidos mas, juntos, fizéssemos por assim dizer um só ser - pode-se então duvidar um só instante de que sejamos todos iguais? e pode 
entrar no espírito de alguém que ela tenha querido alguns em escravidão, tendo nos postos todos na mesma companhia? 


Mas em verdade não vale a pena discutir para saber se a liberdade é natural, pois nenhum ser pode ser mantido em servidão sem que 
ressinta um dano grave, e no mundo nada é mais contrário à natureza (cheia de razão) que a injustiça. O que dizer ainda? Que a liberdade é 
natural e que, em meu entender, não só nascemos com nossa liberdade como também com a vontade de defendê-la- E se por acaso houver 
quem ainda duvide e esteja tão abastardado a ponto de desconhecer os bens e as afeições inatas que lhe são próprios, é preciso que lhe faça 
a honra que merece e, por assim dizer, alce os bichos ao púlpito para ensinar-lhe sua natureza a condição. Os bichos (valha-me Deus!), se os 
homens quisessem compreendê-los, gritam-lhes: Viva liberdade! Vários deles morrem logo que são capturados. Como o peixe, que perde a 
vida quando o retiram da água, se deixam morrer para não sobreviverem à sua liberdade natural (se os animais tivessem entre si as categorias 
e preeminências, em meu entender. fariam da liberdade sua nobreza). Outros, dos maiores aos menorzinhos, quando são capturados, 
resistem tanto com as unhas, os chifres, os pés e o bico que por aí demonstram bastante seu apreço ao bem que lhes roubam. Uma vez 
capturados, dão-nos tantos sinais aparentes do sentimento de seu infortúnio, que é bonito vê-los desde então languir em vez de viver, não se 
comprazendo nunca na servidão e lamentando continuamente a privação de sua liberdade. Com efeito, o que significa a ação do elefante -que 
tendo se defendido até o limite, sem esperança, na iminência de ser capturado, bate sua mandíbula e quebra os dentes contra as árvores - 
senão que, inspirado pelo grande desejo de permanecer livre como é por natureza, concebe a idéia de negociar com os caçadores para ver se 
poderá libertar-se a troco de seus dentes; se deixando como resgate seu marfim, recobrará sua liberdade. E o cavalo! desde que nasce o 
preparamos para que obedeça; e no entanto nossos cuidados e carinhos não impedem que morda o freio quando queremos domá-lo, que 
escoicei quando o esporeamos; naturalmente querendo indicar desta maneira (parece-me) que se serve não é de bom grado, mas por 
imposição. O que diremos ainda”... Os próprios bois gemem sob o jugo, e os pássaros choram na gaiola. Como disse outrora em rima, nos 
meus instantes de lazer. 


Em suma, se todo ser que tem o sentimento de sua existência sente o infortúnio da sujeição e procura a liberdade, se os bichos, até os 
criados para o serviço do homem, só podem se submeter depois de protestarem um desejo contrário -que vício infeliz pode então desnaturar o 
homem, o único que realmente nasceu para viver livre, a ponto de fazê-lo perder a lembrança de sua primeira condição e o próprio desejo de 
retomá-la? 


Há três tipos de tirano. Falo dos maus Príncipes. Uns possuem o Reino por eleição do povo, outros pela força das armas e outros por 
sucessão da raça. Os que o adquiriram pelo direito de guerra comportam-se nele como em uma terra conquistada, com se bem sabe e se diz, 
com razão. 


Comumente, os que nascem reis não são melhores; nascidos e criados no seio da tirania, sugam com o leite o natural do tirano, consideram 
os povos a eles submetidos como seus servos hereditários; e segundo a tendência a que estão mais inclinados, avaros ou pródigos, se 
utilizam do Reino como de sua própria herança. Quanto àquele cujo poder vem do povo, parece que deveria ser mais suportável, e creio que o 
seria, desde que se visse a lugar tão alto, acima do todos os outros, lisonjeado por um não sei quê que chamam de grandeza, não tomasse a 
firme resolução de não descer mais. Quase sempre considera o poderio que lhe foi confiado pelo povo como se devesse ser transmitido a 
seus filhos. Ora, quando eles e ele conceberam esta idéia funesta, é realmente estranho ver como superam todos os outros tiranos em vícios 
de todo tipo e até em crueldades. Não encontram melhor maneira de consolidar sua nova tirania senão aumentando a servidão e afastando 
tanto as idéias de liberdade do espírito de seus súditos que, por mais recente que seja a sua lembrança, logo ela se apaga inteiramente de sua 
memória. Assim, para dizer a verdade, vejo bem alguma diferença entre estes tiranos, mas não que se possa fazer uma escolha: pois se 
chegam ao trono por caminhos diversos, sua maneira de reinar é quase sempre a mesma. Os escolhidos pelo podo tratam-no como um touro 
a ser domado; os conquistadores, como uma presa sobre a qual tem todos os direitos; os sucessores como um rebanho de escravos, que 
naturalmente, lhes pertence. 


A propósito, perguntaria: se o acaso quisesse que hoje nascesse alguma gente inteiramente nova, que não estivesse acostumada com a 
sujeição nem atraída pela liberdade, que até os nomes de uma e de outra ignorasse, e a quem oferecesse a opção entre ser sujeitos ou viver 
livre, qual seria a sua escolha? Ninguém duvida de que prefeririam obedecer apenas à sua razão em vez de servir a um homem, a menos que 
fossem como os judeus de Israel que, sem motivos nem coerção alguma, deram a si mesmo um tirano, e cuja história nunca leio sem sentir 
uma extrema indignação que quase me levaria a ser desumano para com eles, a rejubilar-me com todos os males que depois lhes sucederam. 
Pois, para que os homens, enquanto neles resta vestígios de homem, se deixem sujeitar, é preciso uma das duas coisas: que sejam forçados 
ou iludidos; forçados pelas armas estrangeiras, como Esparta e Atenas o foram por Alexandre: ou pelas facções, como quando, muito antes 
deste tempo o governo de Atenas caiu nas mãos de Pisistrato. Iludidos, eles também perderam a liberdade; mas então, menos 
frequentemente pela sedução de outrem do que por sua própria cegueira. Como o povo de Siracusa (outrora capital de Sicília), que assediado 
de todos os lados por inimigos, pensando apenas no perigo do momento e não prevendo o futuro, elegeu Dionísio | e entregou-lhe o comando 
geral do exército. O povo só percebeu que o tornara tão poderoso quando este hábil patife, retornando vitorioso à cidade, primeiro se fez 
capitão rei, e em seguida tirano, como se tivesse vencido seus concidadãos em vez de seus inimigos. Não se poderia imaginar até que ponto 
um povo, sujeitado assim pela patifaria de um traidor, cai no aviltamento e, mesmo, em um esquecimento tão profundo de todos os seus 
direitos, que é quase impossível acordá-lo de seu torpor para reconquistá-lo; servindo tão bem e de tão bom grado, que, ao considerá-lo, dir- 
se-ia que não perdeu apenas sua liberdade, mas também sua própria servidão, para se entorpecer na mais embrutecedora escravidão. É 
verdadeiro dizer que no início serve-se contra a vontade e à força; mais tarde acostuma-se, e os que vem depois, nunca tendo conhecido a 
liberdade, nem mesmo sabendo o que é, servem sem pesar e fazem voluntariamente o que seus pais só haviam feito por imposição. Assim, os 
homens que nascem sob o jugo, alimentados e criados na servidão, sem olhar mais longe, contentam-se em viver como nasceram; e como 
não pensam ter outros direitos nem outros bens além dos que encontram em sua entrada na vida, consideram como sua condição natural a 
própria condição de seu nascimento. No entanto, por mais pródigo e despreocupado que seja, não há herdeiro que um dia não ponha os olhos 
em seus registros para ver se goza de todos os direitos de sua herança e verificar se não usurparam os seus ou os de seus predecessores. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


o Poder Judiciário para o atendimento das demandas dos direitos de 
proteção. 

Uma segunda categoria dos direitos humanos/fundamentais é 
composta pelos direitos a prestações. O conjunto de deveres do Estado, 
em relação a esses direitos, possui caráter positivo, de obrigações de fazer: 
o Estado deve adotar medidas e por em prática um conjunto de ações para 
promovê-los. Tais direitos se fundamentam na idéia de que o Estado deve 
gatantir a todos os cidadãos e cidadãs condições dignas de vida, prestando- 
lhes os serviços necessários para alcançar esse objetivo. 

Exemplos de direitos a prestações são os direitos sociais. Ainda 
que eles também imponham deveres negativos ao Estado, tal como 
vimos acima, direitos como saúde, educação e previdência exigem do 
poder público uma série de atos para que os cidadãos e cidadãs possam 
gozar de boas condições de saúde, ter acesso ao ensino de qualidade e 
garantir sua renda diante da incapacidade para o trabalho. Esses atos que 
o Estado deve, obrigatoriamente, praticar incluem desde a edição de leis e 
outros atos normativos que desenvolvam o conteúdo dos direitos sociais 
e estabeleçam os órgãos responsáveis por sua promoção, até a criação 
e manutenção de equipamentos públicos como escolas e hospitais, bem 
como de seu corpo de funcionários. 

Vale lembrar que também os direitos de defesa podem impor 
deveres positivos ao Estado. Por exemplo, a liberdade de locomoção das 
pessoas portadoras de deficiência visual ou motora somente pode ser 
garantida com a adoção de medidas que favoreçam a acessibilidade das 
vias e dos transportes públicos. 

À garantia dos direitos a prestações exige do Estado a organização 
de um conjunto de instituições responsáveis pela implementação das ações 
requeridas. Assim, os direitos sociais exigem, sobretudo, a organização de 
sistemas públicos regidos pelo princípio da universalidade, que os tornam 
acessíveis a todos os cidadãos e cidadãs, e dotados de qualidade, cabendo ao 
Estado dispor os recursos necessários para o bom funcionamento desses 
sistemas. Por essa tazão, os direitos a prestações também são considerados 
direitos à realização de políticas públicas, dependendo de um conjunto 
ordenado e permanente de atos do poder público para sua concretização. 

Dado o caráter institucional das garantias dos direitos a prestações, 
corresponde especialmente aos poderes Legislativo e Executivo o 
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Entretanto, o hábito, que e todas as coisas exerce um império tão grande sobre todas as nossas ações, tem principalmente o poder de 
ensinar-nos a servir: é ele que, a longo prazo (como nos contam de Mitridades, que acabou habituando-se ao veneno), consegue fazer-nos 
engolir, sem repugnância, a amarga peçonha da servidão. Não há dúvida de que, inicialmente, é a natureza que nos dirige segundo as 
tendências boas ou mas que nos deu; mas também é preciso concordar que ela tem ainda menos poder sobre nós do que o hábito; pois, por 
melhor que seja, o natural se perde se não é cultivado, enquanto o hábito nos conforma à sua maneira, apesar de nossas tendências naturais. 
As sementes do bem que a natureza põe em nós são tão frágeis e finas que não podem resistir ao menos choque das paixões nem à 
influência de uma educação que as contraria. Não se conservam bem, abastardam-se tão facilmente e até degeneram, como ocorre a essas 
árvores frutíferas que, tendo sua própria espécie, conservam-se enquanto as deixam crescer naturalmente; mas perdem-na para dar frutos 
completamente diferentes, logo que as enxertaram. As ervas também tem, cada uma, sua propriedade, seu natural, sua singularidade; mas no 
entanto, o frio, o tempo, o terreno ou a mão do jardineiro sempre deterioram ou melhoram sua qualidade; frequentemente a planta que se viu 
em um país não é reconhecível em um outro. Aquele que visse em sua terra os Venezianos- punhado de gente que vive tão livremente que o 
mais infeliz dentre eles não almejaria ser rei, e todos nascidos e criados desta forma, não conhecem outra ambição senão a de vigiar ao 
máximo a manutenção de sua liberdade; de tal modo ensinados e formados desde o berço que não trocariam uma migalha de sua liberdade 
por todas as outras felicidades humanas - quem visse, digo, esses homens e em seguida, deixando-os, fosse aos domínios daquele que 
chamamos grão-senhor, ao encontrar ali pessoas que só nasceram para servir e que dedicam a vida toda ao poderio dele, pensaria que esses 
dois povos são da mesma natureza? Ou, em vez disso, acreditaria que, tendo saído de uma cidade de homens, entrou num parque de bichos? 
Contam que Licurgo, legislador de Esparta, criara dois cães, ambos irmãos, ambos amamentados com o mesmo leite, e os habituara, um na 
cozinha doméstica e o outro correndo pelos campos, ao som da trompa e do cornetim. Querendo mostrar aos Lacedemônios a influência da 
educação sobre o natural, expôs os dois cães na praça pública e colocou entre eles uma sopa e uma lebre. Vede, disse ele, e no entanto são 
irmãos! O legislador soube dar tão boa educação aos Lacedemônios, que cada um deles teria preferido sofrer mil mortes a submeter-se a um 


senhor ou reconhecer outras instituições que as de Esparta. 


Sinto certo prazer ao lembrar aqui um dito dos favoritos de Xerxes, o grande rei da Pérsia, a respeito dos Espartanos: quando Xerxes fazia 
seus preparativos de guerra para dominar a Grécia inteira, enviou seus embaixadores a várias cidades do país pedindo água e terra (fórmula 
simbólica que os Persas empregavam para intimar as cidades a se renderem), mas evitou mandá-los a Esparta e Atenas, porque os 
Espartanos e os Atenienses - aos quais seu pai Dario já havia mandado fazer pedido semelhante - os tinham lançado uns nos fossos, outros 
em um poço, dizendo-lhes: "Pegai valentemente aí água e terra e levai ao vosso príncipe". Com efeito, esses orgulhosos republicanos não 
podiam admitir que se atentasse contra sua liberdade, nem mesmo através da fala. Entretanto, por terem agido deste modo, os Espartanos 
reconheceram que haviam ofendido seus deuses e sobretudo Taltíbio, deus dos arautos. Resolveram então, para apaziguá-los, enviar a 
Xerxes dois de seus concidadãos para que, dispondo deles à vontade, pudesse vingar em suas pessoas a morte dos embaixadores de seus 
pais. Dois Espartanos, um chamado Espértias e o outro Búlis, se ofereceram como vítimas voluntárias. Partiram. Chegando ao palácio de um 
Persa chamado Hidarnes, comandante do rei para todas as cidades da Ásia que se situavam à beira-mar; este os recebeu com honrarias, e 
depois de vários outros discursos, perguntou-lhes porque rejeitavam tão orgulhosamente a amizade do Grande rei. "Vede, por meu exemplo, 
acrescentou, como o Rei sabe recompensar os que merecem, e acreditai que, se estivésseis a seu serviço e se ele vos tivesse conhecido, 
seríeis ambos governantes de alguma cidade grega". "Quanto a isso, Hidarnes, não poderia dar-nos bom conselho - responderam os dois 
Lacedemônios; pois se provaste a felicidade que nos prometes, ignoras inteiramente a de que gozamos. Conheceste o favor de um rei mas 
não sabes como é doce a liberdade, nada sabes da alegria que ela proporciona. Oh! se tivesses apenas uma idéias, aconselhar-nos-ia a 
defendê-la, não só com a lança e com o escudo, mas com as unhas e os dentes." Só os Espartanos diziam a verdade; mas aqui cada um 
falava conforme a educação que havia recebido. Pois era impossível que o Persa lamentasse a liberdade de que jamais gozara e os 
Lacedemônios, ao contrário, tendo saboreado a doce liberdade, nem mesmo concebiam que se pudesse viver na escravidão. 


Catão de Útica, ainda criança e sob a férula do mestre, ia com frequência visitar o ditador Sila, em casa de quem entrava livremente, tanto 
por causa da posição de sua família quanto dos laços de parentesco que os uniam. Nessas visitas, era sempre acompanho por seu preceptor, 
como era costume em Roma para os filhos dos nobres daquele tempo. Um dia viu que na própria casa de Sila, em sua presença ou por ordem 
sua, prendiam-se uns, condenavam-se outros; um era banido, o outro estrangulado; um propunha o confisco dos bens de um cidadão, o outro 
pedia sua cabeça. Em suma, tudo se passava ali como se fosse não a casa de um magistrado da cidade, mas a de um tirano do povo; e era 
muito menos o santuário que uma caverna de tirania. A nobre criança disse ao seu preceptor: "Por que não me dais um punhal? Eu o 
esconderei sob minha toga. Entro com frequência no quarto de Sila antes dele se levantar.. .tenho o braço bastante forte para livrar a república 
dele." Eis aí realmente o pensamento de um Catão; esse ra, com efeito, o início de uma vida tão digna de sua morte. E, no entanto, calai o 
nome e o país, contai o fato somente como é -ele fala por si mesmo - e imediatamente dir-se-á: essa criança era Romana, nascida em Roma, 
na Roma verdadeira, e quando ela era livre. Por que digo isso? Por certo não pretendo que o país e o solo aperfeiçoem nada, pois em toda 
parte e em todos os lugares a escravidão é odiosa para os homens e a liberdade lhes é cara; mas porque parece-me que se deve deve ter 
compaixão por aqueles que, ao nascerem, já sem encontram sob o jugo; que se deve desculpá-los ou perdoá-los se não ressentem o 
infortúnio de serem escravos, pois jamais viram a própria sombra da liberdade e nunca ouviram falar dela. Com efeito (como diz Homero dos 
Cimérios), se há países onde o sol se mostra de modo inteiramente diferente do que a nós e depois de tê-los iluminados durante seis meses 
consecutivos deixa-os na escuridão nos outros seis meses, seria espantoso que os que nascessem na longa noite, se não tivessem ouvido 
falar na claridade nem jamais visto o dia, se acostumassem às trevas em que nasceram e não desejassem a luz? Jamais se lamenta o que 
nunca se teve; o desgosto só vem depois do prazer e ao conhecimento do bem somente se junta a lembrança de alguma alegria passada. É 
da natureza do homem ser livre e querer sê-lo; mas muito facilmente toma uma outra feição, quando dada pela educação. 


Digamos, então, que se todas as coisas que o homem se acostuma e se molda tornam-se naturais, entretanto, só ele permanece em sua 
natureza, que se habitua apenas às coisas simples e inalteradas; assim a primeira razão da servidão voluntária é o hábito; como ocorre com 
os mais bravos cortauds, que de início mordem o freio e depois descuram; que há pouco escoiceavam sob a sela e agora se apresentam por si 
mesmo sob os arreios brilhantes e, soberbos, empertigam-se e se empavoneiam sob a armadura que os cobre. Eles dizem que sempre foram 
sujeitos, que seus pais viveram assim. Pensam que são obrigados a suportar o freio, convencem-se com exemplos, e através do tempo eles 
mesmos consolidam a posse dos que o tiranizam. Mas os anos dão o direito de malfazer? E a injúria prolongada não é uma injúria maior? 
Sempre há alguns que, mais orgulhosos e inspirados que outros, sentem o peso do jugo e não podem se impedir de sacudi-lo; que jamais se 
submetem à sujeição e que sempre e incessantemente (como Ulisses, por terra e mar procurando rever a fumaça de sua casa) pretendem não 
esquecer seus direitos naturais, e esforçam-se por reinvidicá-los a cada oportunidade. Esses, tendo entendimento nítido e espírito clarividente, 
não se contentam, como os ignorantes empedernidos, em ver o que está a seus pés sem olhar para trás e para frente; ao contrário, lembram 
as coisas passadas para julgar mais sadiamente o presente e prever o futuro. São esses que, tendo o espírito por si mesmos correto, ainda o 
retificaram através do estudo e do saber. Estes, mesmo que a liberdade estivesse inteiramente perdida e banida deste mundo, reconduzi-lo- 
iam a ela; pois, sentindo-a vivamente, tendo-a saboreado e conservando-lhe o germe em seu espírito, jamais a servidão poderia seduzi-los, 
por mais que estivesse vestida. 


O Grão-Turco deu-se conta de que os livres e a doutrina sã inspiram nos homens, mais que qualquer coisa, o sentimento de sua dignidade e 
o ódio da tirania. Além disso, li que no país que governa não há mais sábios, que ele não quer. E em todos os outros lugares, por maior que 
seja o número dos fiéis à liberdade, seu zelo e a afeição que lhe têm ficam sem efeito porque não sabem se entender. Os tiranos lhe roubam 
toda a liberdade de fazer, de falar e quase de pensar, e eles permanecem totalmente isolados em sua vontade a favor do bem. Portanto, é com 
razão que Momo censurava o homem forjado por Vulcano porque não tinha no coração uma janelinha por onde se pudesse ver seus 
pensamentos mais secretos. Contaram que, na ocasião de sua empresa para a libertação de Roma, ou melhor, do mundo inteiro, Bruto e 
Cássio não quiseram que Cícero - esse grande e belo declamador, se já houvesse algum - participasse dela, julgando seu coração fraco 
demais para feito tão elevado. Acreditavam muito em sua boa vontade, mas não em sua coragem. E, todavia, quem quiser se lembrar dos 
tempos passados e compulsar os anais antigos de quase todos aqueles que, ao verem seus país maltratado e em más mãos, tiveram o 
propósito de libertá-lo, conseguiram facilmente - pois, por conta própria, a liberdade sempre vem ajudá-los; como Harmódio, Aristogitão, 
Trasíbulo, Bruto, o velho, Valério e Dion, que conceberam um projeto tão virtuoso e executaram-no com êxito. Para tais façanhas quase 
sempre o firme querer garantiu sucesso. Cássio e Marco Bruto foram bem sucedidos ao ferirem César para libertar seus país da escravidão; é 
verdade que pereceram quando tentaram reconduzi-lo à liberdade - mas gloriosamente, pois quem ousaria encontrar algo reprovável em sua 
vida e sua morte? Ao contrário, esta foi um grande infortúnio e causou a ruína total da república que, parece-me, foi enterrado com eles. As 
outras tentativas feitas mais tarde contra os imperadores romanos não passaram de conjurações de alguns ambiciosos, cujo insucesso e 
fracasso não devem ser lamentados, pois é evidente que desejavam não derrubar o trono, mas apenas aviltar a coroa, visando somente a 
expulsar o tirano e conservar sua tirania. Quanto a estes, ficaria muito aborrecido que tivessem êxito, e estou contente de que, através de seu 
exemplo, tenham mostrado que não se deve abusar do santo nome da liberdade para realizar má intenção. 


Mas voltando ao meu assunto, que quase perdera de vista: a primeira razão pela qual os homens servem voluntariamente é que nascem 
servos e são criados na servidão. Desta ocorre naturalmente esta outra: sob os tiranos, os homens nascem necessariamente covardes e 
efeminados, como, em meu entender, chamou a atenção bastante judiciosamente o grande Hipócrates, pai da medicina, num de seus livros 
intitulado Das Doenças. Esse homem, digno por certo, tinha bom coração e bem o mostrou quando o rei da Pérsia quis atrai-lo para junto de si, 
à força de ofertas e grandes presentes; pois respondeu-lhe francamente que teria problemas de consciência ao ocupar-se em curar os 
Bárbaros que queria destruir os Gregos e fazer algo que pudesse ser útil âquele que queria subjugar a Grécia, sua pátria. A carta que lhe 
escreveu a esse respeito encontra-se entre as outras obras, e testemunhará para sempre seu bom coração e seu belo caráter. Portanto, é 
certo que com a liberdade se perde imediatamente a valentia. Os escravos não tem ardor nem constância no combate. Só vão a ele como que 
obrigados, por assim dizer, embotados, livrando-se de um dever com dificuldade: não sente queimar em seu coração o fogo sagrado da 
liberdade, que faz enfrentar todos os perigos e desejar uma bela e gloriosa morte que nos honra para sempre junto aos nossos semelhantes. 
Entre os homens livres, ao contrário, é a porfia, cada qual melhor, todos por um e cada um por todos: sabem que colherão uma parte igual no 
infortúnio da derrota ou na felicidade da vitória; mas os escravos, inteiramente sem coragem e vivacidade, tem o coração baixo e mole, e são 
incapazes de qualquer grande ação. Disso bem sabem os tiranos; assim, fazem todo o possível para torná-los sempre mais fracos e covardes. 


O historiador Xenofonte, um dos mais dignos e estimados entre os Gregos, fez um livro pouco volumoso onde se encontra um diálogo entre 
Simônides e Hierão, rei da Siracusa, a respeito das misérias do tirano. O livro é cheio de advertências boas e graves que, em meu entender, 
tem também uma graça infinita. Prouvera Deus que todos os tiranos que já o tivessem colocados diante de si como espelho. Certamente, nele 


teriam reconhecido seus próprios vícios e enrubescido de vergonha. O tratado fala do pesar sentido pelos tiranos que, ao prejudicarem a 
todos, são obrigados a temer todo mundo. Entre outras coisas, diz que os maus reis empregam tropas estrangeiras a seu serviço, pois não 
ousam mais pôr armas nas mãos de seus súditos; e para atingirem tal objetivo não consideravam a despesa que a manutenção exigia. Essa 
também era a opinião de Cipião (o grande Africano, creio eu), que dizia preferir ter salvo a vida de um cidadão a ter derrotado cem inimigos. 
Mas o que há mesmo de positivo é que o tirano jamais acredita assegurado o seu poderio se não chegou a ponto de só ter como súditos 
homens sem valor nenhum. Poder-se-ia dizer-lhe com razão o que, segundo Terêncio, Trasão dizia ao senhor dos elefantes: "Acreditai-vos 
corajoso porque havei domado bichos?". 


Porém, essa artimanha dos tiranos - bestializar seus súditos - nunca foi tão evidente quanto na conduta de Ciro para com os Lídios, depois 
que se apoderou de Sardes, capital da Lídia, e que capturou e levou cativo Creso, esse rei tão rico, que se rendera e se entregara à sua 
descrição. Trouxeram-lhe a notícia de que os habitantes de Sardes tinham se revoltado. Prontamente ele os teria reduzido à obediência. Mas, 
não querendo saquear uma cidade tão bela em ser sempre obrigado a nela manter um exército para dominá-la, descobriu um expediente 
extraordinário para assegurar sua posse: estabeleceu casas de devassidão e prostituição, tavernas e jogos públicos, e emitiu uma ordem que 
levava os cidadãos a se entregarem a todos esses vícios. Ficou tão satisfeito cm este tipo de guarnição que depois não precisou mais puxar 
da espada contra os Lídios. Essa gente miserável divertiu-se inventando todo tipo de jogo, de tal modo que os latinos formaram uma palavra 
com seu próprio nome, através da qual designavam o que chamamos passatempo e que eles nomeavam Ludi, corruptela de Lidi. Todos os 
tiranos não declaram tão expressamente que queriam efeminar seus súditos; mas, de fato, o que aquele ordenou tão formalmente, a maioria o 
fez veladamente. Na verdade, essa é a tendência bastante natural da porção ignorante do povo que, comumente, é a mais numerosa das 
cidades: desconfiada para com aquele que a ama e a ela se dedica, mas confiante para com aquele que lhe engana e trai. Não penseis que 
pássaro algum melhor caia no laço, nem que peixe algum, por gulodice, morda mais cedo e se aferre mais depressa ao anzol, qual todos estes 
povos que se deixam seduzir prontamente e levar para servidão pela menor doçura que lhe dizem ou que lhe fazem provar. É realmente 
maravilhoso que cedam tão rápido - basta que lhes façam cócegas. Os teatros, os jogos, as farsas, os espetáculos, os gladiadores, os bichos 
curiosos, as medalhas, os quadros e outras drogas desse tipo eram para os povos antigos a isca da servidão, a compensação por sua 
liberdade roubada, os instrumentos da tirania. Esse sistema, essa prática, esses atrativos eram os meios que os tiranos antigos empregavam 
para adormecer seus súditos na servidão. Assim, achando bonitos todos esses passatempos, entretidos por um prazer vão que lhes ofuscava, 
os povos embrutecidos habituavam-se a servir tão tolamente e até pior do que criancinhas aprendendo a ler com imagens de iluminuras. Os 
tiranos romanos ainda foram mais longe com esses meios, festejando frequentemente os homens das decúrias, empanturrando essa gente 
embrutecida e adulando-a por onde é mais fácil de prender, pelo prazer da boca. Por isso, o mais instruído dentre eles não teria largado sua 
tigela de sopa para recobrar a liberdade da República de Platão. Os tiranos prodigalizavam amplamente o quarto do trigo, o sesteiro de vinho, 
o sestércio, e então dava pena ouvir gritar: Viva o rei! Os broncos não percebiam que, recebendo tudo isso, apenas recobravam uma parte de 
seu próprio bem, e que o tirano não teria podido dar-lhes a própria porção que recobravam se antes não a tivesse tirado deles mesmos:. O que 
hoje apanhava o sestércio, o que se empanturrava no festim público abençoando Tibério e Nero por sua liberalidade, no dia seguinte, ao ser 
obrigado a abandonar seus bens à cobiça, seus filhos à luxúria, sua própria condição à crueldade desses magníficos imperadores, ficava mudo 
como uma pedra e imóvel como um tronco. O povo ignorante e embrutecido sempre foi assim. Ao prazer que não pode receber honestamente 
é disponível e dissoluto; ao erro e à dor que não pode suportar razoavelmente, de todo insensível. Agora, não vejo ninguém que apenas 
ouvindo falar de Nero não trema à simples menção a esse monstro execrado, esse bicho feroz, ignóbil, e imundo; e no entanto é preciso dizer 
que após sua morte, tão nojenta quanto sua vida, o decantado povo romano sentiu tanto desgosto (lembrando de seus jogos e festins) que 
esteve a ponto de pôr luto. Pelo menos é o que nos afirma Cornélio Tácito, autor excelente, historiador dos mais verídicos e que merece todo o 
crédito. O que não é de se estranhar, se se considera o que esse mesmo povo fizera na morte de Júlio César, que espezinhou todas as leis e 
subjugou a liberdade romana. Parece-me que o que se exaltava principalmente neste personagem era sua humanidade que, embora, tão 
propalada, foi mais funesta ao seu país do que a maior crueldade do mais selvagem dos tiranos; pois, com efeito, foi essa falsa bondade, essa 
doçura envenenada que edulcorou a poção da servidão para o povo romano. Também após sua morte esse povo, que ainda tinha na boca o 
gosto de seus banquetes e no espírito a lembrança das suas prodigalidades, amontoou os bancos da praça pública para homenageá-lo com 
uma grande fogueira e reduziu seu corpo a cinzas; mais tarde ergue-lhe uma coluna como ao Pai da pátria (assim diz o capitel) e finalmente 
prestou-lhe homenagem póstuma maior do que deveria a homem do mundo, exceto àqueles que o tinham matado. Os imperadores romanos 
nunca esqueciam de tomar o título de tribuno do povo, tanto porque esse ofício era considerado santo e sagrado, como porque era 
estabelecido para defesa e proteção do povo, sendo o mais cotado no estado. Por esse meio garantiam que o povo confiaria mais neles, como 
se lhe bastasse ouvir o nome da magistratura sem sentir seus defeitos. 


Mas não são muito melhores do que hoje, antes de cometerem seus crimes, até os mais revoltantes, sempre fazem, com que sejam 
precedidos por alguns belos discursos sobre o bem geral, a ordem pública e o consolo dos infelizes. Conheceis muito bem o formulário que 
usaram tão frequente e perfidamente. Pois bem: em alguns deles nem há mais lugar para a finura, tamanho é o seu despudor. Os reis da 
Assíria, e, depois deles, os reis Medos, só apareciam em público o mais tardiamente possível para que o povo supusesse que neles havia 
algo sobre-humano e para deixar nesse devaneio a gente que constrói a imaginação sobre coisas que ainda não viu. Assim, tantas nações, 
que durante muito tempo foram dominadas por esses reis misteriosos, habituaram-se a servi-los, e os serviam de tão bom grado por ignorarem 
qual era o seu senhor, ou até se tinham um; de modo que, portanto, viviam no temor de um ser que ninguém tinha visto. 


Os primeiros reis do Egito só se mostravam portando ora um ramo, ora fogo sobre a cabeça: mascaravam-se assim e se transformavam-se 
em mágicos. Isso, para através dessas formas estranhas, inspirar respeito e admiração em seus súditos, que só deveriam zombar e rir deles 
se não tivessem sido tão estúpidos ou tão aviltados. É realmente lastimável ouvir falar de tudo o que faziam os tiranos do passado para fundar 
sua tirania; de quantas mesquinharias se serviam para isso, encontrando sempre essa multidão ignorante, tão disposta que lhes bastava 
inventar uma armadilha para sua credulidade e ela caía; além disso, jamais tiveram tanta facilidade em enganá-la e jamais a sujeitaram melhor 
do que quando mais zombavam dela. 


O que direi de uma outra bobagem que os povos antigos tomaram por verdade comprovada? Acreditavam piamente que o artelho de Pirro, 
rei de Epiro, fazia milagres e curava doenças das vísceras. Enfeitaram ainda mais esse conto, acrescentando que, quando o cadáver do rei foi 
queimado, o artelho achava-se entre as cinzas, intacto, e não atingido pelo fogo. Assim o próprio povo sempre fabricou tolamente contos 
mentirosos, para depois pôr neles uma fé incrível. Muitos autores os escreveram e repetiram, mas de tal modo, que é fácil ver que os colheram 
nas ruas e encruzilhadas. Eles dizem que Vespasiano, voltando da Assíria e passando por Alexandria para ir a Roma apoderar-se do Império, 
fez coisas milagrosas. Endireitava os coxos, tornava clarividentes os cegos, e ml outras coisas nas quais, em meu entender, só poderiam 
acreditar imbecis mais cegos que aqueles que pretendiam curar. Os próprios tiranos achavam extraordinário que os homens suportassem que 
um outro os maltratasse. De bom grado cobriam-se com o manto da religião e às vezes se fantasiavam com os atributos da divindade, para 
dar mais autoridade às suas más ações. Entre outros, Salmoneu, que, por ter zombado do povo querendo que ele acreditasse que era Júpiter, 
se encontra agora no fundo do inferno, onde (segundo a sibila de Virgílio que o viu lá) expia seu audacioso sacrilégio: 





Vi de gigante corpo os dos Aloidas 

Que, o céu mesmo escalando, acometeram 
Derrubar do seu trono o rei supremo. 

Vi Salmoneu penando, que o sonido 

E os fuzis do tonante arremedara: 

Tocha a brandir, em carro de dois tiros, 
Por Elide ia avante, e à força os povos 

O adoravam por deus; com o estrupido 
Dos cornípedes néscio em érea ponte 
Trovões fingia e o fogo inimitável: 

Júpiter, fachos não, não fúmeas rédeas, 
Sim contorce um corisco dentre as nuvens 
E em turbilhão sulfúreo o precipita. 


Se este que não passava de um tolo orgulhoso está sendo tão bem tratado lá embaixo, creio que esses miseráveis que abusaram da 
religião para fazer o mal serão mais justamente punidos, segundo o que fizeram. 


Os nossos tiranos também semearam na França não sei quê: sapos, flores de lis, a âmabula, a auriflama. Coisas que, de minha parte, e 
como sói acontecer, ainda não quero que sejam apenas verdadeiras infantilidades, pois nossos antepassados acreditavam nelas e em nossas 
época não tivemos nenhuma ocasião para suspeitar delas como tais, tendo tido alguns reis tão bons na paz e tão intrépidos na guerra que, 
embora tenham nascido reis parece que a natureza não os fez como os outros, e que Deus os escolheu antes mesmo de seu nascimento para 
confiar-lhes o governo e a guarda deste reino. Ainda que tais exceções não existissem, não gostaria de entrar na discussão para debater a 
verdade de nossas histórias nem descascá-las livremente demais para não roubar esse belo tema, onde poderão esgrimir-se bem aqueles de 
nossos autores que se ocupam de nossa poesia francesa, não só melhorada, mas, por assim dizer, renovada por nossos poetas Ronsard, Baif, 
e du Bellay, fazendo nossa língua progredir tanto nesse aspecto que, ouso esperar, em breve não deixaremos nada a desejar aos Gregos e 
aos Latinos, exceto o direito de primogenitura. E com certeza eu prejudicaria muito nosso ritmo (com prazer uso essas palavras que me 
agradam), pois embora vários o tivessem tornado puramente mecânico, vejo contudo muitos autores capazes de enobrecê-lo e restituir-lhe seu 
primeiro lustro - digo: eu o prejudicaria muito se lhe roubasse os belos contos do rei Clóvis, nos quais parece-me, se exerce com tanto encanto 
e facilidade a verve do nosso Ronsard em seu Franciade. Pressinto seu alcance, conheço seu espírito fino e a graça de seu estilo. Ele usará a 
auriflama como os Romanos suas ancilas e os escudos atirados do céu, de que fala Virgílio. De nossa âmbula tirará tão bom partido quanto os 
Atenienses da corbelha de Erisictônio. Ainda falarão de nossas armas na torre de Minerva. Eu seria bastante temerário em desmentir nossos 
livros fabulosos e endurecer assim o terreno de nossos poetas. Mas voltando ao meu assunto, do qual não sei bem como me distanciei tanto: 
evidentemente, não é a fim de se consolidarem que os tiranos esforçaram-se continuamente para que o povo se habituasse não só à 
obediência e à servidão, mas também a uma espécie de devoção para com eles? Tudo o que disse aqui até sobre os meios empregados pelos 
tiranos para sujeitar só é por eles utilizado na parcela ignorante e grosseira do povo. 


Agora chego a um ponto que, segundo creio, é o segredo e a força da dominação, o apoio e o fundamento de toda tirania. Muito se 
enganaria aquele que pensasse que as alabardas dos guardas e o estabelecimento de sentinelas garantem os tiranos. Em vez disso, acredito 
que se servem deles por forma e como espantalho, que não confiam neles. Os arqueiros barram a entrada dos palácios aos menos espertos, 
àqueles que não tem nenhum meio para incomodar, mas não aos audaciosos e bem armados que podem tentar alguma empresa. Certamente, 
é fácil contar que, entre os imperadores romanos, os que escaparam do perigo graças a seus arqueiros foram bem menos do que os mortos 
por seus próprios guardas. Não são os bandos de gente a cavalo, as companhias de gente a pé - em uma palavra, não são as armas que 
defendem um tirano (inicialmente, haverá alguma dificuldade em acreditar nisso, embora seja pura verdade), mas sempre quatro ou cinco 
homens que o apóiam e que para ele sujeitam o país inteiro. Sempre foi assim: cinco ou seis obtiveram o ouvido do tirano e por si mesmos 
dele se aproximaram ou, então, por ele foram chamados para serem os cúmplices de suas crueldades, os companheiros de seus prazeres, os 
complacentes para com suas volúpias sujas e os sócios de suas rapinas. Tão bem esses seis domam seu chefe que este se torna mau para 
com a sociedade, não só com suas próprias maldades, mas também com as deles. Esses seis tem seiscentos que debaixo deles domam e 
corrompem, como corromperam o tirano. esses seiscentos mantêm sob sua dependência seis mil, que dignificam, aos quais fazem dar o 
governo das províncias ou o manejo dos dinheiros públicos, para que favoreçam sua avareza e crueldade, que as mantenham ou exerçam no 
momento oportuno, aliás, façam tanto mal que só possam se manter sob sua própria tutela e isentar-se das leis e de suas penas através de 
sua proteção. Grande é a série dos que vêm depois deles. E quem quiser seguir o rastro não verá os seis mil, mas cem mil, milhões que por 
essa via se agarram ao tirano, formando uma corrente ininterrupta que sobe até ele. Como Homero diz de Júpiter, que se gaba de trazer a si 
todos os deuses ao puxar corrente semelhante. Daí procedia o aumento do poder do senado sob Júlio César, o estabelecimento de novas 
funções, a escolha para os cargos - considerando bem, certamente não para reorganizar a justiça, mas sim para dar novos sustentáculos à 
tirania. Em suma, pelos ganhos e parcelas de ganhos que se obtêm com os tiranos chega-se ao ponto em que, afinal, aqueles a quem a tirania 
é proveitosa são em número quase tão grande quanto aqueles para quem a liberdade seria útil. Como dizem os médicos, embora nada pareça 
estragado em nosso corpo, logo que algum tumor se manifesta, todos os humores se dirigem para a parte bichada; do mesmo modo, quando 
um rei declarou-se tirano, tudo o que é ruim, toda a escória do reino - não falo de um monte de gatunosinhos e de velhacos de má reputação 
que não podem fazer mal nem bem em um país, mas dos que, possuídos por ambição ardente e avareza notável, reúnem-se à sua volta e o 
apóiam para terem parte da presa e serem eles mesmo tiranetes sob o grande tirano. Assim são os grande ladrões e os famosos corsários: 
uns desnudam o país, os outros perseguem os viajantes; uns fazem emboscadas, os outros estão à espreita; uns massacram, os outros 
esfolam; e embora existam categorias e preeminências entre eles, e uns sejam apenas criados e os outros chefes de bando, no final não há 
nenhum que não lucre, senão com o espólio principal, ao menos com o resultado da busca. Dizem que os piratas Cicilianos não só reuniram- 
se em tão grande número que foi preciso enviar o grande Pompeu contra eles, mas que, além disso, atraíram para uma aliança várias belas 
cidades e grandes centros, em cujos portos punham-se a salvo ao voltarem de suas incursões, dando em troca, a essas cidades, parte das 
pilhagens que haviam receptado. 

Assim o tirano subjuga os súditos uns através dos outros. É guardado por aqueles de quem deveria se guardar, se não estivessem 
aviltados; mas, como bem se disse, para rachar lenhas faz-se cunhas da própria lenha. Assim são seus arqueiros, seus guardas, seus 
alabardeiros. Não que eles mesmos frequentemente não sofram com sua opressão, mas esses miseráveis, amaldiçoados por Deus e pelos 
homens, contentam-se em suportar o mal para fazê-lo, não àquele que lhe malfaz, mas aos que, como eles, o suportam e nada podem fazer. 
E. no entanto, quando penso nessa gente que adula o tirano com baixeza para explorar ao mesmo tempo sua tirania e a servidão do povo, 
surpreendo-me quase tanto com sua estupidez quanto com sua maldade. Pois, em verdade o que é aproximar-se do tirano senão distanciar-se 
da liberdade e, por assim dizer, abraçar a apertar com as duas mãos a servidão? Que por um momento ponham de lado sua ambição, que se 
livre um pouco de sua sórdida avareza, e depois, que se olhem, que considerem-se a si mesmos: verão claramente que os aldeões, ou 
camponeses que espezinham e tratam como forçados ou escravos, verão, digo, que esses, assim maltratados, são mais felizes e de certo 
modo mais livres do que eles. O lavrador e o artesão, por mais subjugados que sejam, ficam quites ao obedecer; mas o tirano vê os que o 
cercam trapaceando e mendigando seu favor. Não só é preciso que façam o que ordena mas também que pensem o que quer e, amiúde, para 
satisfazê-lo, que também antecipem seus próprios desejos. Não basta obedecê-lo, é preciso aguardá-lo, é preciso que se arrebentem, se 
atormentem, se matem dedicando-se aos negócios dele; e já que só se aprazem com o prazer dele, que sacrifiquem o seu gosto pelo dele, 
forcem seu temperamento e o dispam de seu natural. É preciso que estejam incessantemente atentos às palavras dele, à voz dele, aos 
olhares dele, aos mínimos gestos dele: que seus olhos, seus pés, suas mãos estejam incessantemente ocupados seguindo ou imitando todos 
os seus movimentos, espiando e adivinhando suas vontades e descobrindo seus mais secretos pensamentos. Isso é viver feliz? Isso é mesmo 
viver? Há no mundo algo mais insuportável que essa condição, não digo para todo homem bem nascido, mas apenas para aquele que tem 
grande bom senso ou mesmo figura de homem? Que condição é mais miserável que a de viver assim, nada tendo de seu e recebendo de um 
outro sua satisfação, sua liberdade, seu corpo e sua vida!! 





Mas eles querem servir para amealhar bens: como se nada pudessem gerar que fosse deles, pois não podem dizer que se pertencem. E, 
como se alguém pudesse ter algo de seu sob um tirano, querem poder se dizer possuidores de bens e esquecem que são eles que dão, a ele, 
a força para roubar tudo de todos e não deixar nada de que se possa dizer que seja de alguém. No entanto, sabem que os bens tornam os 
homens mais dependentes de sua crueldade; que para ele e segundo ele nenhum homem crime é mais digno de morte que a independência 
ou a fortuna; que só ama as riquezas e ataca de preferência os ricos, que, entretanto, vêm se apresentar a ele como carneiros diante de um 
açougueiro. cheios e fartos, como que para excitar sua voracidade. esses favoritos não deveriam se lembrar tanto dos que ganharam muito em 
torno dos tiranos, mas dos que, tendo se enchido de ouro durante algum tempo, ali se perderam pouco depois os bens e a vida. Não devera 
passar-lhes tanto pela cabeça quantos ali adquiriram riquezas mas, em vez disso, quão poucos as conservaram. Que se percorram todas as 
histórias antigas, que se considerem as que estão em nossas lembrança, e ver-se-á perfeitamente como é grande o número daqueles que, 
tendo chegado até o ouvido dos príncipes por meios indignos, adulando suas tendências más ou abusando de sua simplicidade, acabaram 
sendo esmagados por esses mesmos príncipes, que tanto haviam proporcionado facilidade para elevá-los quanto foram inconstantes para 
conservá-los. Certamente, entre os muitos que se acharam próximos dos maus reis, poucos ou quase nenhum firam os que algumas vezes 
não experimentaram em si mesmos a crueldade do tirano, que antes haviam atiçados contra os outros, e que, tendo frequentemente 
enriquecido com os despojos de outrem à sombra de seu favoritismo, não tenham eles próprios enriquecido os outros com seus próprios 
despojos. 

As próprias pessoas de bem - se é que às vezes existe uma única amada pelo tirano- , por mais que sejam os primeiros em suas boas 
graças, por mais que nelas sejam brilhantes a virtude e a integridade, a ponto de, ao serem vistas de perto, sempre inspirarem algum respeito 
até aos maus, as pessoas de bem, digo, não poderiam sustentar-se junto do tirano; é preciso que também compartilhem do mal comum e que 
às suas custas sintam o que é a tirania. Pode-se citar alguns, como Sêneca, Burrus Tráseas, esta tríade de pessoas de bem, da qual as duas 
primeiras tiveram o infortúnio de se aproximar de um tirano que confiou-lhes a condução de seus negócios - ambos por ele estimados e 
queridos, um dos quais o havia educado e tinha como garantia de sua amizade os cuidados que lhe dera na infância - mas só esses três, cuja 
morte foi tão cruel, não são exemplo suficientes da pouca confiança que se deve ter nos maus senhores? E, na verdade, que amizade esperar 
daquele que tem o coração duro o bastante para odiar um reino que só faz obedecê-lo, e de um ser que, não sabendo amar, empobrece a si 
mesmo e destrói seu próprio império? 





Ora, se se quer dizer que Sêneca, Burrus e Tráseas só sofreram esse infortúnio por serem gente de bem em demasia, que se procure 
francamente em torno do próprio Nero e ver-se-á que todos os que caíram em sua graça e nelas se mantiveram por suas maldades não 
tiveram fim melhor. Quem jamais ouviu falar de um amor tão desenfreado, de uma afeição tão persistente, quem jamais viu homem tão 
obstinadamente ligado a uma mulher quanto ele a Pópea? Pois bem. Não foi ela envenenada por ele mesmo? Agripina, sua mãe, para colocá- 
lo no trono não tinha matado seu próprio marido, Cláudio, feito tudo para favorecê-lo e até cometido todo tipo de crimes? E no entanto seu 
próprio filho, sua cria, aquele mesmo que ela havia feito imperador com sua própria mão, depois de tê-la humilhado, tirou-lhe a vida; ninguém 
negou que ela bem mereceu a punição, que geralmente seria aplaudida se tivesse sido infligida por outrem. Quem já foi mais fácil de 
manipular, mais simples - melhor dizendo, mais estúpido que o imperador Cláudio? Quem já foi mais traído pela mulher, do que ele por 
Messalina? No entanto, entregou-a ao carrasco. Os tiranos tolos são sempre tolos quando se trata de fazer o bem, mas não sei como, no fim 
por menos que tenham espírito, este acorda neles para usar de crueldade até contra aqueles que lhe são próximos. É bastante conhecido o 
dito atroz daquele que, vendo descoberta a garganta de sua mulher, daquela a que mais amava. sem a qual parecia que não teria podido viver, 
dirigiu-lhe um belo galanteio: "Se eu ordenar, esse belo pescoço será cortada daqui a pouco". Eis por que, em sua maior parte, quase todos os 
tiranos antigos foram mortos por seus favoritos que, tendo conhecido a natureza da tirania, não estavam muito seguros da vontade do tirano, e 
continuamente desconfiavam de seu poderio. Assim do morto Domiciano por Estéfano; Cômodo por uma de suas amantes; Caracala pelo 
centurião marcial, instigado por Macrino, como quase todos os outros. 


Certamente, o tirano nunca ama nem é amado. A amizade é um nome sagrado, uma coisa santa: só pode existir entre pessoas de bem, 
nasce da mútua estima e se mantém não tanto através de benefícios como através da boa vida e costumes. O que torna um amigo seguro do 
outro é o conhecimento de sua integridade. Como garantias, tem seu bom natural, sua fé, sua constância; não pode haver amizade onde se 
encontram a crueldade, a injustiça. Entre os maus quando se juntam, há uma conspiração, não uma sociedade. Eles não se entreapóiam mas 
se entretemem. Não são amigos, mas cúmplices. 


Ora, mesmo quando tal impedimento não existisse, seria difícil encontrar uma amizade sólida em um tirano, pois estando acima de todos e 
não tendo par, já se encontra além dos limites da amizade, cuja sede só existe na mais equidade, suja marcha é sempre igual e onde nada é 
claudificante. Eis por que, dizem, há uma espécie de boa fé entre ladrões durante a partilha do roubo - pois são todos pares e companheiros, e 
se não se amar, ao menos temem entre si e não querem, desunindo-se, diminuir sua força. Mas os favoritos de um tirano nunca podem se 
garantir contra a sua opressão, porque eles mesmos ensinaram-lhe que ele tudo pode, que não há direito nem dever que o obrigue, que está 
habituado a só ter como razão a sua vontade, que não tem igual e é senhor de todos. Não é extremamente deplorável que, apensar de tantos 
exemplos fulgurantes e de um perigo tão real, ninguém queira se aproveitar dessas tristes experiências, que tanta gente ainda se aproxime de 
tão bom grado dos tiranos e que não haja um só que tenha a coragem e a ousadia de dizer-lhes o que diz (na fábula) a raposa ao leão, que se 
fingia de doente: "De bom grado iria te ver em tua cova; vejo muitas pegadas de bichos que vão a ti, mas não vejo uma só das que voltam para 
trás."? 


Esses miseráveis vêem reluzir os tesouros do tirano; espantados, admiram o brilho de sua magnificência, e, seduzidos por tal esplendor, se 
aproximam tão sem perceber que se jogam num fogo que não pode deixar de devorá-los. Assim o sátiro indiscreto, como diz a fábula, que, ao 
ver brilhar o fogo roubado pelo ponderado Prometeu, achou-o tão belo que foi beijá-lo e se queimou. Assim a borboleta que, esperando gozar 


de algum prazer, se joga na luz porque a vê brilhando, e logo sente que ela também tem a virtude de queimar, como diz Lucano. Mas 
suponhamos ainda que esses mignons escapem das mãos daquela a quem servem; nunca se salvam das do rei que o sucede. Se mau e 
semelhante ao seu antigo senhor, não pode deixar de ter também favoritos que, em geral, não contentes em roubar o lugar dos outros, ainda 
lhes arrancam os bens e a vida. Como pode então haver alguém que, diante de perigos tão grandes e com tão pouca segurança, queira tomar 
uma posição tão difícil, tão infeliz, e servir com tantos perigos a um senhor tão perigoso? Que sofrimento, que martírio, Deus do céu! estar 
noite e dia querendo agradar um homem e, no entanto, desconfiar dele mais do que qualquer outro do mundo; ter o olho sempre à espreita, a 
orelha à escuta, para espiar de onde virá o golpe para descobrir as emboscadas, para desvendar as tramóias de suas correntes, para 
denunciar quem trai o senhor; rir para cada um, temer a todos sempre, não ter inimigo reconhecido nem amigo certo; mostrar sempre um 
rosto sorridente e ter o coração transido: não poder ser alegre e não ousar triste. 


Mas é realmente curioso considerar o que lhes sobra de todo esse grande tormento e o bem que podem esperar de seu sofrimento e dessa 
vida miserável. Geralmente, não é o tirano que o povo acusa do mal que sofre, mas aqueles que governam o tirano. Desses, o povo, as 
nações, todo mundo à porfíria, até os camponeses, os lavradores, sabem os nomes, descobrem os vícios, a esses cumulam de mil ultrajes, mil 
injúrias, mil maldições. Todas as imprecações. todos os votos são voltados contra eles. Todos os infortúnios, todas as pestes. todas as fomes 
são a eles imputados pelos que chamam de sujeitos; e se às vezes aparentemente lhes prestam algumas homenagens, no mesmo momento 
os amaldiçoam no fundo da alma, e os abominam mais que aos bichos ferozes. Eis a glória, eia a homenagem que colhem por seu serviço, 
aos olhos dessa gente, a qual (parece-me), ainda não estaria satisfeita, nem mesmo meio consolada, com seus sofrimentos, se cada uma 
pudesse ter um pedaço de seu corpo. E , mesmo quando esses tiranos não existem mais, os escritores que vêm depois deles não deixam de 
enegrecer de mil maneiras a memória desses comedores de povos. Sua reputação é despedaçada em mil palavras, seus próprios ossos são, 
por assim dizer, arrastados na lama pela posteridade, e tudo isso como que para puni-los, ainda após sua morte, por sua vida vil. 


Aprendemos pois, enfim, aprendamos a fazer o bem. Levantamos os olhos para o céu e para nossa honra, para o próprio amor da virtude. 
dirijamo-nos a Deus todo-poderoso, testemunha de todos os nossos altos e juiz de nossas almas. De minha parte, creio- e acredito não estar 
enganado- que ele sem dúvida reserva para os tiranos e seus cúmplices um castigo terrível no fundo do inferno, pois nada é mais contrário a 
Deus, soberanamente justo e bom, que a tirania. 
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Introdução 
“Justamente a história dos direitos humanos é a história das lutas humanas.” * 


Os movimentos e lutas em prol da definição e proteção das liberdades e 
direitos essenciais aos seres humanos transformaram a atmosfera do globo ao longo 
da história. 

Até o início do século XX, cerca de 90% dos países atualmente existentes não 
era independente. Estes, entre as décadas de 1920 e 1940, amparados pelo princípio 
de autodeterminação dos povos, presente no ideário da Liga das Nações e, mais 
especificamente, no discurso do então presidente americano Woodrow Wilson, foram 
gradativamente obtendo sua condição de Estados soberanos; de maneira que, no final 
do século XX, a maioria dos países se encontra em situação de liberdade jurídica, 
determinando sua própria forma de governo e organização social. 

Importante marco, também, nesta luta pelas liberdades humanas foi a 
Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, que anunciou o início de uma nova 
era em que se assumia a promoção dos direitos humanos como interesse da 
comunidade internacional. Nesta ocasião, a Assembléia Geral das Nações Unidas, ao 
produzir a Declaração, fez mais do que recomendações aos Estados: ela estabeleceu as 
bases de um novo ramo do Direito Internacional, que se iria expandir 
incessantemente. Apesar da Declaração não possuir efeito de obrigação jurídica, pela 
primeira vez na história foram estabelecidos internacionalmente os direitos humanos, 
antes previstos apenas em declarações nacionais de alguns países e referidos de 
maneira ainda vaga, sem explicitação de conteúdo, na Carta das Nações Unidas. Desde 
então, foram-se adotando, na ONU, outros instrumentos e mecanismos nessa esfera, 
de forma tal que nos anos de 1970 e 1980 já se falava de um verdadeiro sistema 
internacional de direitos humanos. 

Com o fim da Guerra Fria, a crescente integração em escala mundial de 
mercados e comunicações se intensificou. Parece ser este o palco ideal para se 
fortalecer o sistema internacional de promoção e proteção aos direitos humanos, 
buscando-se a padronização de certas condutas consideradas necessárias para tornar 
o sistema internacional de direitos humanos mais eficaz, universal e controlador, capaz 
de intensificar o espírito de 1948, contornando, inclusive, suas fraquezas. 


PINHEIRO, Paulo Sérgio. “Prefácio” in LINDGREN ALVES, J. A. Relações Internacionais e Temas Sociais: a 
década das conferências. Brasília: IBRI, 2001, p. 15. 


A idéia da priorização da agenda de direitos humanos no início da década 
aponta para o surgimento de novos interesses da comunidade e inclui-se em um 
contexto internacional amplo de inclusão e exame de novos temas inter-relacionados 
(como crianças, direitos humanos, mulheres, população, meio-ambiente, habitação) 
que parecem ser pautas da agenda internacional que se inicia na década de 90. 

O início da década parece demonstrar, portanto, a necessidade de reforçar os 
regimes existentes para a promoção e proteção de direitos humanos, em termos de 
conceitos e de mecanismos. A comunidade internacional encontra-se, nesta época, 
possuidora de um legado construído em prol dos direitos humanos dotado, contudo, 
de fraquezas, de contradições e de carência de mecanismos de controle de violações 
destes direitos. 

Parece, desta forma, inevitável para a comunidade o reexame das instituições 
existentes sobre a matéria, bem como a consagração de certos princípios de direitos 
humanos. Deve-se reafirmar, para que não restassem polêmicas, a universalidade, a 
indivisibilidade e a inviolabilidade dos direitos humanos como patrimônio inato de 
todos os homens e mulheres. Ademais, faz-se necessário consagrar o princípio da 
inter-relação direta entre desenvolvimento e direitos humanos e postular a 
democracia como requisito essencial para sua realização. No intuito de debater este 
tema tão candente, a Assembléia Geral decidiu, em 18 de novembro de 1990, pela 
resolução 45/155”, convocar uma nova Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 
a ocorrer em Viena. 

Percebe-se, portanto, as grandes ambições e os grandes desafios que a 
Conferência de Viena pretende contornar. Apesar da importância designada pela 
comunidade internacional ao tratamento deste tema ao final da Guerra Fria, distantes 
parecem ser as possibilidades de consenso absoluto entre os diversos Estados. Tensões 
críticas existem entre universalidade dos direitos e especificidades cultural, entre 
monitoramento da proteção de direitos humanos em cada país e soberania nacional, 
entre supremacia das leis internacionais e das leis nacionais e entre ratificação das leis 
internacionais e sua implementação na jurisdição nacional”. 


Histórico da Questão 


Os precedentes históricos e a evolução da agenda internacional dos Direitos 
Humanos 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos surgiu no contexto do pós- 
guerra, em 1948, a partir da necessidade de se estabelecer princípios básicos de 
direitos humanos que fossem respeitados por todas as nações”. Dessa forma, os trinta 
artigos da Declaração abordavam os fundamentos de liberdade, igualdade, 
fraternidade e dignidade do ser humano. Ela foi aprovada com 48 votos a favor e 8 
abstenções”. 


2 UNITED NATIONS, General Assembly. A/RES/45/155, disponível em inglês em: 


http://daccessdds.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NRO/565/44/IMG/NR056544.pdf?OpenElement 

E PINHEIRO, Paulo Sérgio. op. cit., p.18. 

* http://www .dhnet.org.br/direitos/deconu/textos/integra.htm 

? Os Estados que se abstiveram foram África do Sul, Arábia Saudita, Bielorússia, Iugoslávia, Polônia, 
Tchecoslováquia, Ucrânia e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas. 





A importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos é inquestionável. 
Ela abrangeu uma ampla variedade de direitos humanos, tais como direito à vida, 
direito à integridade, liberdade de expressão e informação e direitos políticos. 
Entretanto, não havia uma real obrigatoriedade do cumprimento da Declaração, uma 
vez que a motivação para tal observância viria da “compreensão comum desses direitos 
e liberdades"*. Em outras palavras, cabia aos Estados respeitar o que continha na 
Declaração, porém o desacato da mesma não implicaria em sanções. 

A Declaração foi também motivo de discussão em função do direito de 
autodeterminação dos povos, logo da soberania dos países. De acordo com a Escola 
Clássica, a soberania, ou seja, a autoridade do Estado é una, indivisível, inalienável e 
imprescritível. Em outras palavras, há apenas uma autoridade soberana sobre o 
território nacional que não pode ser transferida a outrem e não há limitação temporal 
desta. Além disso, a Carta das Nações Unidas estabelece como princípio a não- 
intervenção em assuntos internos dos Estados. Como os direitos humanos se realizam 
na jurisdição interna, muitos países entendiam que, a partir do momento em que se 
adotava um acordo internacional relativo à conduta dos seres humanos, havia a 
possibilidade de interferência da comunidade internacional no país, pelo fato desses 
acordos potencialmente criarem normas internas em cada país. 

Outra questão levantada em relação à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos foi que esta não abrangia as diversidades étnicas e culturais de 
determinados Estados. Assim, a sua aplicabilidade geral era comprometida. 

Devido ao fato de a Declaração de 1948 ser apenas um documento 
declaratório, sem força de obrigação jurídica no Direito Internacional, a comunidade 
internacional se viu impulsionada a melhor desenvolver o regime de proteção de 
direitos humanos por meio de tratados de caráter obrigatório para os Estados que os 
ratificassem. Desta forma, em 1966, após mais de 20 anos de negociações, foram 
aprovados pela Assembléia Geral das Nações Unidas e abertos à assinatura e 
ratificação o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos” e o Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais”. Houve, contudo, críticas em relação à 
divisão dos Pactos, pois a própria Declaração Universal dos Direitos Humanos dava a 
entender que havia uma clara interdependência entre todos os direitos, que não 
teriam hierarquização na respectiva observância. Apesar de divididos, consta, assim, 
nos dois Pactos” a importância dessa idéia de inter-relação e indivisibilidade dos 
direitos fundamentais. 

O Pacto de Direitos Civis e Políticos regulamenta e reforça com caráter de 
obrigação, os artigos da Declaração Universal concernentes à vida civil dos cidadãos, 


* Preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948 

* http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/doc/pacto2.htm 

é http://www .aids.gov.br/legislacao/voll 3.htm 

º “Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ideal do 
ser humano livre, no gozo das liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, não pode ser 
realizado, a menos que se criem as condições que permitam a cada um gozar de seus direitos civis e 
políticas, assim como de seus direitos econômicos, sociais e culturais,” preâmbulo do Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966. 

“Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ideal do ser 
humano livre, liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado a menos que se criem condições 
que permitam a cada um gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como de seus 
direitos civis e políticos,” preâmbulo do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e 
de 1966. 





além de trazer temas que esta não abrangeu, como o direito de minorias e das 
crianças. É importante destacar alguns direitos contidos nesse pacto, como o de 
autodeterminação dos povos, direito à igualdade perante a Lei, direito de expressão e 
de religião, direito ao trabalho e justa remuneração, direito à formação de sindicatos. 
Teoricamente, sua aplicação seria imediata, devido à importância extrema em garantir 
a liberdade individual dos seres humanos. 

Aprovado em 1966, este Pacto só entrou em vigor em 1976, quando o número 
de ratificações necessárias foi atingido. A fiscalização seria responsabilidade de um 
órgão vinculado às Nações Unidas, o Comitê de Direitos Humanos. Esse organismo 
supervisor atuaria, primeiramente, por meio do exame de relatórios que os Estados- 
parte se obrigavam a apresentar. Além disso, para os Estados que ratificassem seu 
Protocolo facultativo, o Comitê poderia acolher e examinar queixas ou comunicações 
individuais de violações, entretanto só agiria nos casos em que a resolução interna, por 
conta do próprio Estado, não fosse possível. 

O outro Pacto de 1966, o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais teve 
um caráter juridicamente vinculante!” à Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Seus artigos referiam-se aos direitos trabalhistas; à produção, distribuição e consumo 
de riquezas; direitos à educação; direitos à participação da vida cultural; entre outros, 
todos submetidos à autodeterminação dos povos. 

O Pacto sugeria medidas de planejamento!! para efetivar a garantia dos 
direitos contidos nele, uma vez que sua aplicação seria no longo prazo. Haveria 
também a participação de um órgão das Nações Unidas, o Conselho Econômico e 
Social para monitorar a aplicação efetiva dos direitos previstos no Pacto. 

Sempre houve alguns problemas em relação ao reconhecimento dos direitos 
econômicos e sociais por parte do bloco capitalista, em particular dos Estados Unidos. 
Não era claro para eles o papel do Estado em garantir todos os direitos econômicos e 
sociais, uma vez que isso implicaria em altos custos para o governo. Em outras 
palavras, os direitos civis e políticos seriam de aplicabilidade imediata porque não 
dependiam de grandes investimentos. Bastaria que os Estados se comprometessem a 
respeitar as liberdades humanas. Por outro lado, os direitos econômicos e sociais 
despendiam recursos estatais para que fossem garantidos. 

Vinte anos após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, foi convocada 
uma conferência em Teerã, em que se reforçou mais uma vez a importância da 
Declaração de 48"? juntamente com os Pactos posteriores!” e condenou a política do 
apartheid”, além de afirmar a necessidade da indivisibilidade dos direitos”. 


'º Jyridicamente vinculante: obrigatório. 

a Artigos 2º, item 1 e artigos de 16 a 25 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. 

2 «Desde que foi aprovada pela Declaração Universal de Direitos Humanos, As Nações Unidas 
conseguiram progressos substanciais na definição das normas para o gozo e proteção dos direitos 
humanos e as liberdades fundamentais. Durante este período foram aprovados muitos instrumentos 
internacionais de relevada importância. Mas ainda fica muito Po fazer na esfera da aplicação destes 
direitos e liberdades” artigo 4º da Proclamação de Teerã. 

8 «O pacto Internacional de Direitos Humanos Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, a Declaração sobre a concessão da independência aos países e povos 
coloniais, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, 
assim como outras convenções e declarações em matéria de direitos humanos, aprovadas sob os ideais 
das Nações Unidas, os organismos especializados e as organizações não governamentais regionais, 
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A Conferência de Teerã foi a Primeira Conferência Mundial de Direitos 
Humanos e contou com a participação de Estados, organismos internacionais e 
organizações não-governamentais (ONGs). A Proclamação de Teerã foi fundamental 
para a evolução da temática da proteção dos direitos humanos pela “asserção de uma 
nova visão, global e integrada, de todos os diretos humanos” *º. 

A afirmação relativa à indivisibilidade dos direitos, no entanto, foi feita de 


forma falha, por meio do artigo 13 da Proclamação de Teerã: 


“13. Como os direitos humanos e as liberdades fundamentais são 
indivisíveis, a realização dos direitos civis e políticos sem o gozo dos 
direitos econômicos, sociais e culturais resulta impossível. A realização 
de um progresso duradouro na aplicação dos direitos humanos depende 
de boas e eficientes políticas internacionais de desenvolvimento 
econômico e social;””” 


Esse artigo foi alvo de interpretações errôneas e que prejudicaram os direitos 
civis e políticos em algumas nações, uma vez que abria precedente para a legitimação 
de regimes ditatoriais nos Estados. Segundo esse artigo, os direitos civis e políticos só 
poderiam ser realizados por meio do desenvolvimento nacional, que exigiria, por sua 
vez, um ordenamento econômico internacional mais justo. Isso sugeria “à idéia da 
indivisibilidade um caráter de condicionalidade para os direitos civis e políticos que 
servia como luva a regimes não-democráticos de todos os tipos.”'É Assim, os países de 
regimes arbitrários em todo o mundo encontraram nessa redação uma justificativa 
que não hesitavam em utilizar para seu autoritarismo. 

O término da Guerra do Vietnã, a conquista da independência de antigas 
colônias, a queda do muro de Berlim, a Guerra do Golfo e o fim do apartheid foram 
alguns dos acontecimentos marcantes desde a década de 70 até o presente ano. Esses 
fatos tiveram conseguências diretas no que diz respeito aos direitos humanos, seja 
pela conquista desses, seja pela violação dos mesmos. 

Dessa forma, a questão dos direitos humanos foi pauta constante nos fóruns da 
ONU nesse período. Concomitantemente a esses eventos que ocorriam no cenário 
mundial, a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou várias resoluções” 
concernentes aos direitos humanos, o que demonstra uma generalização da 
preocupação das Nações Unidas com o tema. 


estabeleceram novas formas e obrigações que todas as nações devem aceitar” artigo 3º da Proclamação 
de Teerã. 

“o Apartheid era um regime político de segregação racial contemporâneo à Proclamação de Teerã, que 
ocorria na África do Sul. 

'* «Como os direitos humanos e as liberdades fundamentais são indivisíveis, a realização dos direitos 
civis e políticos sem o gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais resulta impossível.” Artigo 3º da 
Proclamação de Teerã. 

SR CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

ni Proclamação de Teerã disponível em http://www .dhnet.org.br/direitos/sip/onu/doc/teera.htm 

'º LINDGREN ALVES, J. A. “A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos” in: Relações Internacionais e 
temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 2001. 

a Resoluções da ONU em inglês no site http://www.un.org/documents/resga.htm 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


planejamento e a implementação das medidas necessárias. Ao poder 
legislativo, cabe a feitura de leis que organizem os sistemas públicos de 
saúde, educação, etc., e a destinação de recursos para essas políticas, por 
meio das leis orçamentárias; ao poder executivo, cabe a regulamentação 
dessas leis e a garantia de seu cumprimento, utilizando corretamente os 
recursos disponíveis. 

Isso não significa que os direitos a prestações não possam ser 
demandados judicialmente. A própria Constituição oferece, por meio 
das ações civis públicas, um instrumento de proteção dos direitos sociais, 
como modo de impor ao Estado o cumprimento de suas obrigações de 
fazer. Contudo, deve-se reconhecer as limitações do Judiciário para obrigar 
o Estado a desenvolver políticas universalistas: em um quadro de recursos 
escassos, a alocação de verbas públicos por decisão judicial, para atender 
determinada demanda, pode não ter o impacto de igualização esperado, 
tendo em vista que esses recursos podem faltar a outras políticas públicas 
também necessárias. Nesse campo, portanto, a atuação do Judiciário tende 
a ser mais eficaz se obriga o Estado a tomar decisões políticas que sejam 
adequadas à concretização dos direitos sociais, garantindo o exercício de 
funções de fiscalização das políticas públicas por parte da população. 

Além das garantias oferecidas pelo sistema constitucional, o Brasil 
é signatário de um conjunto de tratados internacionais de proteção dos 
direitos humanos. Conforme lembrado acima, o art. 5º, 42º da Constituição 
reconhece como fundamentais os direitos objeto desses tratados, dentre 
os quais se destacam o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, todos ratificados pelo 
Brasil em 1992. Além desses, vários outros tratados internacionais também 
se encontram em vigor no país, tal como a Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura, ratificada pelo Brasil em 1989, a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, ratificada pelo Brasil em 1995, e a Convenção sobre os Direitos 
das Crianças, ratificada pelo Brasil em 1990. 

Por força desses tratados, o Estado Brasileiro assume, perante a 
comunidade internacional, um conjunto de obrigações em relação aos 
direitos humanos, as quais reforçam a proteção oferecida pelo sistema 
nacional. No caso do sistema da ONU, formado pelos Pactos acima 
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Apresentação da Questão: O contexto internacional às vésperas da 
Conferência de Viena 


Os Direitos Humanos em perspectiva global 


O fortalecimento dos direitos humanos no início dos anos 90 se deve 
principalmente ao fim das ditaduras comunistas na Europa, associado à idéia de que 
não havia alternativas ao capitalismo e à democracia. Tudo isso era respaldado pela 
transparência permitida pela tecnologia dos meios de comunicação, que possibilitaram 
a todos ver o que vinha ocorrendo dentro dos países, antes fechados pelo controle 
governamental. Ainda, durante a Guerra Fria o mundo vivia o conflito ideológico entre 
as duas maiores potências: a União Soviética, socialista, e os Estados Unidos da 
América, capitalista. Esse conflito ideológico provocava distorções e dificuldades 
acirradas para a aplicação e cobrança internacional dos direitos humanos, que sempre 
se revestiam de aspectos propagandísticos. 

Com o colapso da União Soviética, abriu-se um grande palco para a discussão 
dos direitos humanos que encontrou repercussão até mesmo na matéria das missões 
de paz. Com a queda da União Soviética, os valores universais do liberalismo, da 
democracia tipicamente ocidentais alcançaram maior projeção internacional. A 
primeira Guerra do Golfo (1990-1992) foi explicada como uma prova da união dos 
países via Nações Unidas para repudiar violações às normas internacionais existentes — 
no caso, a inviolabilidade das fronteiras do Kuwait, invadido pelo Iraque. 

O otimismo gerado, entretanto, acabou sendo quebrado por diversos fatores: 
as ex-sociedades socialistas que, por falta de instituições e dificuldades econômicas e 
políticas, viam a dissolução do Estado anterior sem nenhum substituto; o crescimento 
do fundamentalismo religioso, sobretudo muçulmano; e as dificuldades sofridas pelos 
países africanos que, pouco após o fim da Guerra Fria, se encontravam com 
dificuldades econômicas e instabilidade política intensificada. Vários exemplos podem 
ser observados como o caso da Somália (onde chefes de clãs locais em conflito 
praticamente destruíram o Estado, transformando-o em área sem governo), Ruanda 
(onde ocorreu genocídio causado pelo conflito entre etnias) e, na Europa, a Bósnia- 
Herzegovina (que presenciou o conflito entre facções nacionalistas que se envolveram 
numa terrível guerra civil em prol de suas independências). Os Direitos Humanos 
foram, assim, incluídos na agenda internacional pelo próprio período de transição 
conflituoso que demandava maiores preocupações com tais questões. 

A “Agenda para a Paz'?, lançada em 1992 e proposta pelo então Secretário 
Geral da ONU, Boutros Boutros-Ghali, constituiu um marco na construção de 
mecanismos para a busca da paz e foi, ainda, fundamental para a inserção da 
perspectiva de direitos humanos em matérias tipicamente de segurança, como as 
missões de paz. A Agenda determinava a diplomacia preventiva””; promoção da paz 
pautada nos mecanismos de solução pacífica de conflitos previstos no capítulo VI? da 
carta da ONU; o monitoramento internacional de conflitos; a imposição da paz por 
meio do uso da força armada; e a consolidação da paz pela utilização de missões 





? ver http://www .un.org/Docs/SG/agpeace.html 
E Diplomacia preventiva: prevenção do surgimento de disputas entre Estados, ou no interior de um 
Estado, visando evitar a deflagração de conflitos armados ou o alastramento deste uma vez iniciados. 


2 ver http://www.onu-brasil.org.br/doc3.php 


armadas e civis das Nações Unidas que fortalecessem o processo de reconciliação 
(peacekeeping) e reconstrução (peacebuilding) pós-conflito. 

O nascimento das primeiras operações de paz das Nações Unidas foi marcado 
pelo conflito estratégico bipolar da Guerra Fria e pela luta de ideologias, e o pequeno 
número de missões nessa época ilustra a paralisia do Conselho de Segurança durante a 
Guerra Fria devido à falta de consenso entre seus membros permanentes”. No 
contexto pós-Guerra Fria, aumentaram exponencialmente os números de missões de 
paz. Os fatores que mais causaram essa expansão foram: o ressurgimento de tensões 
principalmente de fundo étnico, religioso ou nacionalista; o maior apoio das grandes 
potências às missões; e a crescente universalização dos valores de democracia e 
respeito aos direitos humanos no discurso dos Governos e das sociedades civis. Um 
fato importante a ser ressaltado é que esses conflitos, na maioria das vezes, eram 
intra-estatais?”” e estavam ligados à falta de condições econômico-sociais e ao vácuo de 
poder deixado após a descolonização e o fim da Guerra Fria. O conflito social interno 
penalizava os países pobres em desenvolvimento que acabaram passando por crises 
profundas de governabilidade. Nesse contexto, em que os novos meios de 
comunicação, como a internet; e a globalização dos antigos meios, como a televisão, 
propiciam plena transparência e repercussão das consequências dos conflitos no 
mundo, fenômenos antigos acirrados nos anos 90 como violações maciças de direitos 
humanos, genocídio, limpeza étnica, tortura, fluxos de refugiados e ação de grupos 
armados diversos passaram a chamar mais atenção na agenda internacional. 

O Conselho de Segurança passou a aprovar missões cada vez mais complexas 
que abordavam a promoção da paz (negociação de tratados); a manutenção da paz 
(monitoramento das forças militares e pára-militares, refugiados e supervisão do 
governo provisório); e a construção da paz (direitos humanos, organização de eleições 
e ações de reconstrução econômica). Com a construção da Agenda para a Paz, outro 
ponto foi incluído na ordem do dia: a imposição da paz. 

A consegiuência mais direta desse novo ponto foi o dilema da soberania estatal 
no território interno e a validade da intervenção internacional. Enquanto se discutia, 
no campo teórico, o alargamento de princípios como o do consentimento das partes 
para o envio de missões, a relativização do conceito de soberania e as bases do 
principio de uso de força, ocorria, na prática, a utilização de novos e indefinidos 
mecanismos de imposição da paz. 

Os maiores insucessos das missões de paz ocorreram principalmente por falta 
de consenso a respeito dessas modificações, a começar pela falta de consentimento 
das partes em conflito e sobre o uso da força pelas missões de paz. Essa falta de 
consenso abriu espaço para que as forças de paz fossem consideradas parciais e 
incapazes de chegar a um resultado satisfatório. Em suma, a preocupação com os 
direitos humanos tem ganhado posição na matéria da construção das missões de paz, 
mas levado a uma maior dificuldade, tanto na discussão em si quanto no contexto 
internacional, proporcionando novos problemas. 


A equação norte-sul: 


e China, Rússia, Estados Unidos, França e Inglaterra. 
24 Z . 
Dentro do próprio estado. 


Um dos maiores complicadores do funcionamento da ONU após o término da 
Guerra Fria é a equação norte-sul. As principais distorções começaram pelas atenções 
focalizadas nos direitos civis e políticos, sempre privilegiados pelo Ocidente em 
detrimento dos direitos econômicos e sociais, antes privilegiados pelos países 
socialistas em aliança com os países de Terceiro Mundo. No começo da década de 90, 
enquanto desaparece a antiga disputa ideológica Leste-Oeste, aumenta a visibilidade 
do conflito norte-sul. Este se agrava não somente por motivos econômicos, mas 
também em aspectos culturais, em função da crescente valorização das culturas não- 
ocidentais em contrapeso à visão ocidental reducionista, que localiza nos países 
subdesenvolvidos os males do mundo. Os afro-asiáticos começam a supervalorizar 
suas crenças e religiões ancestrais como forma de nacionalismo contra a importação 
de valores do Ocidente. 

Outro ponto, não tão evidente, é o fundamentalismo religioso como fator 
político de peso. Uma das primeiras manifestações dos paradoxos da década de 90 foi 
o cancelamento do segundo turno das eleições argelinas a fim de impedir a vitória da 
Frente Islâmica de Salvação (FIS — Partido religioso que afirmava, inclusive, ser contra 
novas eleições depois que chegasse ao poder), impedimento que teve apoio do 
Ocidente. A questão principal é se a suposta universalidade da democracia deve ser 
colocada na frente da opinião demonstrada nas eleições que escolheu um partido 
religioso fundamentalista, que podia alterar a própria democracia. 

A exacerbação dos micro-nacionalismos em áreas antes pertencentes a ex- 
Estados socialistas encontra espaço no contexto pós-Guerra Fria, em função da 
extinção do controle férreo antes exercido pelos regimes comunistas sobre as 
respectivas sociedades. No Terceiro Mundo em geral, o nacionalismo vai ganhando 
força em contexto de intenso desemprego, dramatizado pelas políticas neoliberais 
impostas como sem alternativas pelo FMI e países desenvolvidos. Esse foi outro ponto 
de dificuldade nas relações internacionais pós-Guerra Fria. 

Com a já referida Agenda para a Paz de 1992? e o fortalecimento da noção de 
imposição de paz, é crescente a desconfiança de países que vêem com cautela esses 
movimentos e conjecturam acerca da possibilidade de desrespeito às soberanias 
nacionais. Os contrastes ficam mais fortes quando se começa a dirigir atenção 
exclusivamente para direitos civis e políticos, em detrimento da criação de condições 
para melhor realização dos direitos econômicos e sociais?º. 

O principal contraste é o desenvolvimento da economia de mercado em todo o 
mundo — fenômeno da “globalização capitalista” -, que não se reflete em maior 
cooperação internacional para resolver as carências dos países menos favorecidos. 
Alguns especialistas têm inclusive apontado para um desengajamento do norte em 
relação ao sul coberto sob um véu na ênfase de maior assistência humanitária, que 
tem maior impacto imediato sobre a opinião pública do que verdadeiramente uma 


2 UNITED NATIONS. An agenda for peace — preventive diplomacy, peacemaking and peace-keeping. 
(Boutros Boutros-Ghali — documento A/47/277 — S/24111), 1992. Disponível em ingles em 
http://www.un.org/Docs/SG/agpeace.htm!l 

?º LINDGREN ALVES, J. A. “A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos” in: Relações Internacionais e 
temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 2001. Página:5. 





promoção de parceria internacional para a promoção do desenvolvimento econômico 
e social”. 

Isto se reflete na eclosão de conflitos devastadores em termos humanos e 
materiais ao invés de refletir uma redução dos níveis de tensão regional. O próprio 
contexto da época cria condições difíceis para a maior cooperação por causa dos 
micro-nacionalismos, equação norte-sul, política neoliberal universal e, em suma, um 
tempo de mudanças que dificulta a criação de um espaço para uma sistematização da 
cooperação entre os países visando à proteção dos direitos humanos. Ainda assim, a 
convocação da Conferência de Viena representa, no início da década de 90, a visão do 
fortalecimento dos direitos humanos como uma última utopia que entusiasma a 
comunidade internacional. 


O Processo Preparatório para Viena, 1993 


Diferentemente da época da Conferência de Teerã, quando o processo de 
internacionalização dos direitos humanos não tinha evoluído em grande escala e do 
período de abstencionismo com relação ao tema, ou seja, do desinteresse da 
comunidade internacional pela sua discussão, marcado pelo conflito ideológico da 
Guerra Fria, a realidade do início dos anos 90 parece trazer esperanças para a 
construção de um consenso universal baseado nos direitos humanos. Isto se deve, em 
primeiro lugar, ao nível de evolução do sistema internacional nesta esfera no imediato 
pós Guerra Fria, principalmente nas regulamentações dos arranjos regionais e, em 
segundo lugar, ao aparecimento de uma determinação intrusiva — ou seja, do interesse 
da comunidade internacional em interceder pela proteção dos direitos humanos —-, 
ainda que os mecanismos existentes não sejam, de fato, intervencionistas?. Passadas 
mais de duas décadas da adoção da Proclamação de Teerã, as Nações Unidas vêem-se 
levadas a proceder a outra avaliação global do tema de direitos humanos, levando em 
conta, sobretudo, o longo caminho e os avanços na matéria ocorridos desde 1968. 
Novas possibilidades nas relações internacionais são, portanto, vislumbradas, como o 
maior envolvimento das Nações Unidas para a para a defesa da democracia, para o 
incentivo ao desenvolvimento e para a proteção dos direitos humanos”. 

Neste sentido, no dia 18 de novembro de 1990, pela resolução 45/155ºº, a 
Assembléia Geral das Nações Unidas decidiu convocar uma nova Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos, a realizar-se entre os dias 14 e 25 de junho de 1993.” Entre 
os seis objetivos da Conferência contidos no primeiro parágrafo da resolução, um se 
referia à avaliação do progresso do tema desde a Declaração de 48, outro dizia 


aú AMORIM, Celso Luís Nunes. Entre o desequilíbrio unipolar e a multipolaridade: o conselho de 
segurança da Onu no período Pós-Guerra. Disponível em 
www .iea.usp.br/iea/textos/amorimdesequilwEDbriounipolar.pdf 

* LINDGREN ALVES, José Augusto. Os direitos humanos como tema global, Brasília, FUNAG, São Paulo, 
Perspectiva, 1994. 

e CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos, vol. |, 
Porto Alegre, Sérgio Antônio Fabris Editor, 2003, p. 166. 

% UNITED NATIONS, General Assembly. A/RES/45/155, disponível em inglês em: 
http://daccessdds.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NRO/565/44/IMG/NR056544.pdf?OpenElement 

EUA definição do local de realização da conferência foi complicada. Depois de algumas tentativas 
frustradas, a ONU optou por Viena, levando em conta, além de convite do Governo austríaco, o fato de 
lá já haver toda a infra-estrutura necessária. 
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respeito ao exame da relação entre o desenvolvimento e o desfrute dos direitos 
humanos e os quatro restantes eram relativos às atividades internacionais de controle 
de práticas abusivas que ameaçassem a proteção dos direitos. 

O parágrafo 2 da resolução 45/155 estabeleceu o Comitê Preparatório da Il 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, que teve sua primeira sessão em 
Genebra entre os dias 9 e 13 de setembro de 19912. As intensas divergências 
emergidas dos debates intergovernamentais no âmbito do processo preparatório para 
a formulação da agenda provisória da Conferência denotavam a diferença de posturas 
entre Ocidente e Oriente — o primeiro, favorável à criação de mecanismos cada vez 
mais exigentes de proteção de direitos civis e políticos, e o segundo, partidário de uma 
posição mais defensiva das respectivas culturas, enfatizando direitos coletivos”. 

Devido à falta de consenso, já na segunda sessão do Comitê Preparatório (entre 
30 de março e 10 de abril de 1992) a agenda da Conferência Mundial não tinha sido 
ainda definida. Propuseram-se, então, temas, sendo o Comitê levado a auto-convocar- 
se para nova sessão não-prevista. Confirmaram-se a realização de três Reuniões 
Preparatórias Regionais — em Túnis (entre os países africanos), em San José de Costa 
Rica (entre os países latino-americanos e caribenhos) e em Bangkok (entre os países 
asiáticos) *. Durante a segunda sessão do Comitê Preparatório, os grupos regionais 
formados já propuseram temas de grande relevância, entre os quais o da formulação 
da agenda provisória. A Comissão de Direitos Humanos, por sua vez, recomendou a 
manutenção do tema da inter-relação entre direitos humanos, democracia e 
desenvolvimento além da “igual importância e indivisibilidade de todas as categorias 
de direitos humanos” *. 

Na terceira sessão do Comitê Preparatório (entre 14 e 18 de setembro de 
1992), ficou regulamentada a participação das ONGs nas Reuniões Regionais e na 
Conferência de 1993, revelando, portanto, o papel que a sociedade civil atingia no 
diálogo internacional. Nessa sessão também foram aprovadas o Regulamento 
Provisório e a Agenda Temática Provisória para a Conferência*º. Esta contemplava a 
análise do progresso dos direitos humanos desde 48; os obstáculos a serem superados; 
as tendências e os desafios contemporâneos para a realização plena dos direitos, 
incluindo os de pessoas de grupos vulneráveis; a consideração da tríade 
desenvolvimento/democracia/direitos humanos; a indivisibilidade destes direitos e as 
recomendações para cooperação internacional nesta esfera”. 

Diferentemente do ambiente de divergências e falta de consenso das sessões 
do Comitê Preparatório, no âmbito regional, as Reuniões previstas do Grupo Africano, 
do Grupo Latino-Americano e Caribenho e do Grupo Asiático** obtiveram sucesso na 


* UNITED NATIONS, Report of the Preparatory Committee for the World Conference on Human Rights — 
First Session (doc.A/CONF.157/PC/13), 1991. 

* LINDGREN ALVES, José Augusto. Relações Internacionais e Temas Sociais: A Década das Conferências. 
Brasília: IBRI, 2001, p. 90. 

* UNITED NATIONS, Report of the Preparatory Committee for the World Conference on Human Rights — 
Second Session, (doc.A/CONF.157/PC/37), 1992. 

*º COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DAS NAÇÕES UNIDAS, Parágrafo 2 das recomendações em anexo 
à resolução 1991/30, 1991. 

ºº CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto, op.cit., pp. 176-177. 

*” UNITED NATIONS, documento A/CONF.157/1, 1993. Disponível em inglês em 
http://www.un.org/ga/search/view doc.asp?symbol=A/CONF.157/1&Submit=Search&Lang=E 

*8 Os cinco grupos regionais existentes — Ocidental, Centro-Europe (ex-Socialista), Latino-Americano e 
Caribenho, Africano e Asiático - são criações informais que operam nas Nações Unidas como um todo, 
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produção de documentos consensuais, o que parecia construir expectativas otimistas 
para junho de 1993. De fato, a proximidade de preocupações e interesses dos países 
participantes de cada uma das reuniões contribuiu em muito para a situação de 
concórdia. Outro fator decisivo para a riqueza e contribuição dos documentos 
produzidos nas esferas regionais foi a intensa interlocução entre as delegações 
governamentais e as organizações não-governamentais presentes, fato que não 
ocorria da mesma maneira nas sessões do Comitê Preparatório”. 

Na quarta e última sessão do Comitê Preparatório, em abril de 1993 (estendida 
até maio, devido à falta de consenso sobre muitos dos parágrafos do documento que 
deveria ser aprovado em Viena), foi afinal adotado um anteprojeto a ser encaminhado 
à Conferência que mais parecia uma colcha de retalhos desconexos. O texto continha 
diversas passagens — às vezes, parágrafos inteiros — entre colchetes, indicando que não 
haviam logrado acordo. O consenso desejado para a Conferência de Viena parecia uma 
esperança remota”. O texto era dividido em três partes: (1) a primeira continha os 
parágrafos preambulares; (2) a segunda incorporava, na forma de uma declaração, 
conceitos básicos, como a universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos, 
incluindo a trilogia desenvolvimento/democracia/direitos humanos e (3) a terceira 
parte deveria consistir num programa de ação para a implementação dos conceitos. 
Esta continha, entre as inovações propostas, a maior ênfase na implementação de 
métodos de monitoramento e melhora dos mecanismos existentes de proteção, 
contendo, também, a idéia de criação de um posto de Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos e outros dispositivos insistindo na inter-relação entre 
direitos humanos, democracia e desenvolvimento." 


O Papel das Organizações Não-Governamentais e o Fórum Mundial de ONGs 


Havendo a Conferência do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente, em 1992, 
estabelecido um fórum de discussões paralelo entre as entidades da sociedade civil 
durante a Rio-92 “2, é necessário que a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
de Viena, neste ano de 1993, garanta-lhes papel não insignificante. Tais entidades, 
com importância crescentemente reconhecida, têm ampliado seu acesso ao sistema 
das Nações Unidas. Contando com um fórum específico, formado ao longo do 
processo preparatório para Viena, e com a autorização de participar como 
observadoras, consentida pelos Governos de Estados participantes, durante as sessões 
deliberativas da Conferência, as ONGs somam mais de 1000 entidades, desde as mais 


congregando os Estados-membros com base em sua localização geográfica (menos o Grupo Ocidental, 
que inclui além da Europa Ocidental, Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia). É entre eles 
que se distribuem as vagas para cada órgão cujos membros são eleitos e é também entre eles que 
costuma ser discutido em primeiro lugar cada ante-projeto de resolução. 

*º LINDGREN ALVES, José Augusto, op.cit, pp. 92-93. 


40 a 

Ibid., p. 92. 
“ UNITED NATIONS, Report of the Preparatory Committee for the World Conference on Human Rights — 
Fourth Session, (doc.A/CONF.157/PC/98), 1993. Disponível em inglês em 


http://www.unhchr.ch/huridocda/huridoca.nsf/3d1134784d618e28c1256991004b7950/154511161f1icd 


aec802568fd003a7a6b?OpenDocument 

*2 A Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, Rio-92 ou ECO-92 
contou com o Fórum Global do Aterro do Flamengo, que ocorreu em paralelo às negociações entre as 
entidades intergovernamentais no Riocentro. 


12 


conhecidas, como a Anistia Internacional até aquelas com objetivos políticos 
específicos. 

O início do Fórum deu-se dois dias antes do início da Conferência, entre os dias 
10 e 12 de junho de 1993, ocorrendo no mesmo local da Conferência oficial, no Centro 
Austríaco em Viena. Inaugurado pelo Diretor do Centro das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos e Secretário Geral da Conferência, o Sr Ibrahima Fall, o Fórum teve 
como lema “Todos os Direitos Humanos para Todos”. Ainda, durante sua abertura, foi 
anunciada pelo Sr. |. Fall a tomada de “providências (...) no sentido de uma ampliação 
do acesso ao sistema das Nações Unidas de todas as ONGs que tiverem participado na 
preparação e realização da Conferência Mundial”.” Para isso foi comunicada a criação 
de um escritório que mediaria as relações entre as ONGs e a ONU, sediado no Centro 
de Direitos Humanos das Nações Unidas em Genebra. 

Além de várias atividades artísticas, culturais e intelectuais que chamaram a 
atenção da imprensa, o foro contou ainda com grupos de trabalho divididos por 
temas”, dos quais saíram muitas conclusões e recomendações que foram compiladas 
em um documento único que será transmitido à Conferência oficial. Entre as 
recomendações das entidades da sociedade civil, vale destacar: a afirmação da 
universalidade dos direitos humanos e da importância da diversidade cultural para 
enriquecer tal universalidade; a noção de que a democracia, os direitos humanos e a 
paz são incompatíveis com a pobreza, sendo necessário tornar concreta a 
indivisibilidade dos direitos humanos; a eliminação da pobreza e o direito ao 
desenvolvimento; e o estabelecimento de um sistema de petições sobre as violações 
de direitos sociais e econômicos. Quanto às recomendações estruturais e operacionais 
da ONU vale ressaltar: a necessidade da criação do cargo de Alto Comissário para os 
Direitos Humanos e a criação de um tribunal penal internacional para julgar os crimes 
contra os direitos humanos. Outras recomendações foram destinadas a porções 
específicas da sociedade, como as mulheres, as sociedades indígenas, os portadores de 
deficiência física e as minorias étnicas”. 

Podendo ser considerado o primeiro grande momento da Conferência Mundial 
de Viena, o Fórum Mundial das ONGs contou com a participação de representantes de 
entidades não governamentais provenientes de várias partes do mundo, o que 
demonstra haver um aumento do número dessas entidades em todo o mundo, assim 
como a intensificação de sua participação nos fóruns de discussão internacional. A 
grande diversidade das ONGs envolvidas mostra ser transcultural o anseio pelos 
direitos humanos. Além disso, por não estarem sob a mesma pressão que os Estados 
Nacionais, as ONGs adquirem uma postura mais coerente quanto ao cumprimento do 
princípio da indivisibilidade dos direitos humanos. 

Ainda durante a fase preparatória da Conferência Mundial, houve reservas 
quanto à participação das ONGs como observadoras nas reuniões da Conferência. 
Alguns países do Terceiro Mundo e do antigo bloco socialista se mostraram contrários 
a abertura da Conferência às entidades civis, seja devido ao fato de que a procedência 


se CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos, vol. |, 
Porto Alegre, Sérgio Antônio Fabris Editor, 2003, p. 221. 

* LINDGREN ALVES, José Augusto. Relações Internacionais e Temas Sociais: A Década das Conferências. 
Brasília: IBRI, 2001, p. 94. 

*º CANÇADO TRINDADE, A. A., Op.Cit., pp. 222-225. 

LINDGREN ALVES, J. A., op.cit, pp. 94-95. 
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da maioria dessas entidades é euro-americana”*: ou às constantes avaliações negativas 
quanto aos seus governos que esses países recebiam dessas entidades; ou ainda pelo 
caráter inconsistente de muitas organizações, que se formam e proliferam facilmente, 
não possuindo precisão jurídica quanto a sua representatividade e sua legitimidade. A 
esses motivos pode-se agregar a idéia de que tais entidades seriam instrumentos de 
propaganda ideológica das nações ocidentais”, sendo estas as financiadoras de tais 
organizações. 

Esse impasse não havia sido solucionado até o início do fórum. De um lado 
estavam os países ocidentais que defendiam a presença das ONGs em todas as 
instâncias, e do outro estava a maioria dos países do Terceiro Mundo que era contrária 
a sua presença nas negociações. Apesar de propor um diálogo mais aberto entre as 
entidades civis e as estatais, a Conferência Mundial de Viena, às suas vésperas, 
encontra-se frente a um impasse que se não resolvido pode desviar o verdadeiro foco 
desse evento, a discussão acerca dos direitos humanos. 

Apesar de os resultados do Fórum não terem correspondido às expectativas, 
até então, das ONGs em sua totalidade, a intensa participação das mesmas confirma 
uma nova tendência de inserção dessas entidades no que se refere às Nações Unidas e 
mostra que a década de 90 é promissora quanto a essa relação. 


A inter-relação entre Democracia, Desenvolvimento e Direitos 
Humanos 


“Com o fim da Guerra Fria, alcançamos um 
momento altamente significativo da história 
contemporânea, em que pela primeira vez se veio 
ao formar um cenário internacional propício à 
construção de um novo consenso mundial baseado 
nos direitos humanos, na democracia e no 
desenvolvimento humano.” * 


O fim da Guerra Fria balançou a comunidade internacional com uma onda 
transformadora cujos efeitos, pode-se arriscar, ainda reverberarão durante alguns 
anos. Dentre a complexa gama de transformações que podemos observar no início da 
década de 90, talvez o re-arranjo da estrutura do sistema internacional seja a mais 
evidente. Nesse sentido, diferentemente do padrão bipolar predominante na 
organização da comunidade internacional desde meados do século XX, com os 
acontecimentos que caracterizaram o fim da Guerra Fria emergiu um padrão distinto 
de organização — multipolar em termos econômicos; mas unipolar em termos bélicos, 





*º Ibid, pp. 95-96. 

“Tal noção era herança da Guerra Fria, quando ainda existia o conflito político-ideológico entre 
socialistas e capitalistas. 

E CANÇADO TRINDADE, A. A. “Memória da Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993)” in: 
Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. Ano XL.VI, Junho/Dezembro 1993, Nº 87/90, p. 
11. 
ii Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Art. XXI. Disponível em português em: 


http://www.unhchr.ch/udhr/lang/por.htm 
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dada a inquestionável superioridade dos Estados Unidos. Tendência inevitável que se 
seguiu à noção de um sistema internacional plural — não mais marcado por rivalidades 
latentes, mas por distintas realidades inter-conectadas — foi a tentativa de 
padronização generalizada em termos políticos e econômicos. 

Extintos os referenciais antagônicos do capitalismo e socialismo, o que se vê é a 
emergência de um conjunto de valores e padrões aos quais os países deveriam buscar 
adaptar-se — muitas vezes de maneira imposta, sendo que tal conjunto encontra sua 
expressão mais clara nos sistemas político e econômico predominantes na sociedade 
internacional. 

Com relação ao sistema político, a democracia certamente é o regime que 
abarca as características mais desejadas de acordo com os padrões definidos até o 
momento com relação à proteção das liberdades da pessoa humana. Segundo a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, “A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, 
por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a 
liberdade de voto”. * Assim, com o fim da guerra e o desmantelamento da União 
Soviética, a comunidade internacional está mais à vontade para usar o termo 
"democracia" sem os melindres necessários quando da existência de uma grande 
potência autoritária como a URSS. 

Em consonância com o processo de democratização do leste europeu, uma 
onda de redemocratizações passou também por outros continentes, notadamente na 
América Latina. Assim, a década de 90 vem inaugurando o discurso explicitamente 
democrático das Nações Unidas, segundo o qual há clara vinculação entre os regimes 
democráticos e a promoção dos direitos humanos e ambos se apresentam 
indissociáveis na medida em que sob nenhum outro sistema político poderia se 
consolidar o Estado de Direito no exercício do poder para o povo. 

Com relação ao sistema econômico, seguindo semelhante tendência de 
padronização, o sistema capitalista e todas as suas peculiaridades deverão ter, nos 
próximos anos, oportunidade de avançar rumo a regiões antes fechadas as mercados 
globais e suas tendências. Países e regiões conectar-se-iam então num grande 
mercado global e competitivo, onde teriam oportunidade de se especializar em 
determinados produtos e tomar parte no sistema de trocas comerciais internacionais 
do capitalismo globalizado. Ainda, parecem estar abertas as portas para a inserção de 
um conjunto mais amplo de atores nas dinâmicas econômicas mundiais, como 
empresas transnacionais e investidores, que se inserem dentro de uma noção de 
sistema econômico global, e não mais nacional ou apenas regional. 

No entanto, o potencial excludente do sistema neoliberal é uma característica 
latente que deve ser levada em conta. Os países e regiões do mundo não 
compartilham um mesmo estágio de desenvolvimento nem têm papéis padronizados 
na divisão internacional do trabalho, sendo que respondem por parcelas e produtos 
diferentes no balanço comercial global e ganham diferentemente com os fluxos de 
bens e capitais — os países ricos mais, e os pobres menos. 

Nesse sentido, é importante, para os fins desta reflexão, analisar os resultados 
de ambos esses processos de padronização, e as contradições e riscos em que eles 


a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Art. XXI. Disponível em português em: 


http://www.unhchr.ch/udhr/lang/por.htm 
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podem incorrer, sempre com atenção para a repercussão específica na temática dos 
direitos humanos. 

Assim, ainda que seja agora muito clara a relação entre regimes democráticos 
de governo e a facilitação da proteção e promoção dos direitos humanos em larga 
escala, uma vez que tais regimes funcionam essencialmente com transparência, 
participação ativa da população e com mecanismos de prestação de contas da parte 
do governo, cabe aqui consideração acerca de uma gama de países que ainda não se 
encontram em estágio tão avançado democraticamente. Inserem-se nesse conjunto 
vários países que só recentemente obtiveram reconhecimento internacional de suas 
soberanias, através de sofridos e tardios processos de independência. O continente 
africano e vários países asiáticos são exemplo patente dessa realidade, e sofrem 
atualmente com os reflexos sociais, econômicos e políticos de anos de colonização, de 
forma que os processos de independência e democratização africanos e asiáticos 
merecem um olhar diferenciado. 

A democracia, em alguns aspectos, pode então estar mais consolidada em 
países que já há mais tempo passam por processos autônomos de construção de seus 
sistemas políticos. Assim, aspectos essenciais da democracia, como, por exemplo, a 
gama de direitos que é concedida aos cidadãos, são consideravelmente distintos entre 
países que passam por processos também muito distintos. Enquanto há países que 
primam pela promoção não só dos direitos positivos”? de cada cidadão, mas também 
de direitos fundamentais que estariam ancorados na natureza humana; há também 
aqueles que crêem que não há meios pelos quais poderia um determinado indivíduo 
colocar seus direitos ou interesses acima dos Estados.” 

O processo de padronização e inserção econômica, por sua vez, nos remete a 
uma discussão recente em termos de direitos humanos — o direito ao 
desenvolvimento. Uma vez que as dinâmicas econômicas tradicionalmente geram 
exclusão em algum grau, e não parece que será diferente com o modelo que emerge 
atualmente, a demanda por desenvolvimento tem suas raízes em preocupações das 
mais essenciais, como a dignidade da pessoa humana. A percepção de que homens e 
mulheres necessitam ter certas condições de vida mínimas, capazes de lhes assegurar 
um padrão de vida condizente com a dignidade humana que se quer preservar está 
explícita já na Declaração Universal dos Direitos Humanos *, sendo que tais condições 
propiciariam a oportunidade do desenvolvimento para todos. 

O direito ao desenvolvimento surge então como demanda no sentido de que o 
Estado, ou, em maior grau, a comunidade internacional, deve se responsabilizar por 
prover às pessoas as condições necessárias para que vivam e se desenvolvam com 
dignidade. Ele relaciona-se, ainda, com a percepção de que o objetivo de alcançar 
padrões políticos democráticos (Estado de Direito, participação, liberdades civis) fica 
necessariamente prejudicado pela carência de meios e de uma série de outros fatores 
relacionados a aspectos econômicos e sociais. 


* Direitos positivos são aqueles conferidos pelo Estado por lei, ou seja, bem definidos normativamente 
e relativos a uma sociedade específica em uma época específica, diferente de outros direitos que 
estariam naturalmente ligados ao ser humano em geral, compondo o chamado direito natural. Ver: 
KELSEN, Hans, Teoria pura do direito. Martins Fontes, São Paulo, 1996. 

CANÇADO TRINDADE, A. A. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris Editor. 2003, Vol. |, pp. 277-279. 

sa Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), op. cit., Art. XXV. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


referidos, o Brasil obriga-se a apresentar relatórios periódicos sobre o 
cumprimento de suas obrigações ao Comitê de Direitos Humanos, o qual 
analisa e recomenda a adoção de medidas pelo Estado. 

O sistema da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
conta com dois órgãos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
com sede em Washington (EUA), e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, com sede em San José (Costa Rica), cujacompetência contenciosa 
foi reconhecida pelo Brasil em 1998. À Comissão Interamericana compete 
investigar as denúncias de violação dos direitos humanos pelos Estados, 
as quais podem ser apresentadas pelos próprios Estados ou por qualquer 
pessoa. Constatada a violação de direitos humanos e não se alcançando 
uma solução amistosa entre as partes, a Comissão pode submeter o caso à 
decisão da Corte Interamericana, que, condenando o Estado, determinará 
que se assegure ao prejudicado o gozo de seus direitos, que sejam reparadas 
as consequências da violação e que lhe seja paga uma indenização. 

Além de apreciar violações particulares dos direitos humanos, 
possibilitando sua reparação, o sistema interamericano também exerce 
uma importante função de interpretação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, definindo as hipóteses em que o Estado pode ser 
responsabilizado pelo seu desrespeito, bem como o conteúdo dos deveres 
que a Convenção lhe impõe. Seja por meio de opiniões consultivas, seja 
por meio da fundamentação de suas decisões, a Corte Interamericana 
exerce um papel pedagógico que busca evitar a ocorrência de violações dos 
direitos humanos, orientando os Estados a adotarem políticas favoráveis a 
sua proteção e promoção. 


Referências 
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Assim, percebe-se que os antagonismos característicos da Guerra Fria deixaram 
sua marca também no campo dos direitos humanos. Durante anos, a evolução dos 
entendimentos internacionais com relação à temática dos direitos humanos esteve 
sujeita às rivalidades entre os blocos americano e soviético e à seletividade de seus 
interesses. Superada a fase da Guerra Fria, a comunidade internacional encontra-se às 
voltas com um conjunto de direitos amplo e claramente fundamental em sua 
totalidade para que se alcancem os padrões desejados de dignidade, igualdade e 
liberdade de tantos homens e mulheres. 

Ainda que o direito ao desenvolvimento constitua nominalmente uma 
preocupação das Nações Unidas desde o imediato pós-ll Guerra Mundial e da 
Declaração Universal, foi só recentemente, no ano de 1986, que a Assembléia Geral 
das Nações Unidas *, promulgou a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento. A 
Declaração retoma o direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e 
liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados, expresso no artigo 28 da 
Declaração Universal, e define o desenvolvimento como “um processo econômico, 
social, cultural e político abrangente, que visa o constante incremento do bem-estar de 
toda a população e de todos os indivíduos com base em sua participação ativa, livre e 
significativa no desenvolvimento e na distribuição justa dos benefícios daí resultantes.” 
54 


Ainda, a Declaração reconhece a pessoa humana como o sujeito central do 
processo de desenvolvimento, de forma que o direito ao desenvolvimento seria, 
então, “um direito humano inalienável e que a igualdade de oportunidade para o 
desenvolvimento é uma prerrogativa tanto das nações quanto dos indivíduos que 
compõem as nações.” * A Declaração lançou as bases para o reconhecimento 
universal do direito ao desenvolvimento da pessoa humana, sendo que para que o 
mesmo se realize é fundamental que a comunidade internacional combata também a 
desigualdade estrutural entre os países e regiões. A Declaração prevê, nesse sentido, 
que os Estados são responsáveis por criar, através da cooperação, as condições 
necessárias ao desenvolvimento humano nos planos nacional e internacional. 

À consolidação de tal percepção pode-se somar o fortalecimento das 
democracias pelo mundo, o que resulta então na “tríade democracia, desenvolvimento 
e direitos humanos”. Segundo Lindgren Alves, “a tríade democracia-desevolvimento- 
direitos humanos passou a constituir (...) desde as primeiras sessões do Comitê 
Preparatório [para a Conferência de Viena], uma espécie de atualização do lema 
'Liberté, Égalité, Fraternité” da Revolução Francesa, postulada por todas as regiões, 
independentemente das prioridades diferentes atribuídas por cada delegação a cada 


termo”. * 





* Os Estados Unidos da América representaram o único voto contrário à Declaração. Para mais 
informações acerca do direito ao desenvolvimento, ver: SENGUPTA, Arjun. “O direito ao 
desenvolvimento como um direito humano: a verdadeira liberdade individual não pode existir sem 
segurança econômica e independência”. Social Democracia Brasileira, março de 2002. Disponível em: 





Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986), preâmbulo. Disponível em inglês em: 
http://daccessdds.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NRO/496/36/IMG/NR049636.pdf?OpenElement 


*º LINDGREN ALVES, J. A. “A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos” in: Relações Internacionais e 
temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 2001, p. 119. 
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Assim, podemos encarar com relativo otimismo o reconhecimento de que 
“todos os direitos humanos e liberdades fundamentais são indivisíveis e inter- 
relacionados, e de que a promoção e proteção de uma categoria de direitos não deve 
nunca abrir espaço para que os Estados se omitam da promoção e proteção de outra 
categoria, já previsto quando da convocação da Conferência em 1990 ””. Chances 
existem de que as discussões em torno dos temas democracia e desenvolvimento não 
necessariamente provocarão nos países os temores tradicionalmente associados a 
cada um desses termos, podendo então os países em desenvolvimento idealizarem 
sistemas mais participativos nos quais as garantias aos direitos e liberdades individuais 
não significarão portas abertas para a ingerência internacional e interferências em sua 
soberania. Poderão ainda os países desenvolvidos ponderar acerca da legitimidade do 
direito ao desenvolvimento, sem necessariamente imaginarem que estão aderindo a 
arranjos de cooperação irracionais, mas somente se comprometendo com uma causa 
essencialmente humanitária que visa, em essência, à promoção do bem-estar coletivo. 


Conclusões e Soluções Propostas 


Ao longo do processo preparatório para a Conferência Mundial de Direitos 
Humanos pôde-se observar a emergência de conflitos e retrocessos, sendo que 
predominou um clima de pessimismo quanto aos avanços que poderiam ser esperados 
para a Conferência. Questões como a universalidade de direitos fundamentalmente 
ligados à natureza humana, até mesmo aqueles já acordados na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, foram levantadas e debatidas. 

Há quase quatro anos atrás, caiu o muro que simbolizava diversas divisões, 
todas elas fundamentadas na profunda oposição ideológica que caracterizou o período 
da Guerra Fria. Nasce agora uma nova era, com a possibilidade de construção de uma 
ordem realmente multipolar. Em tal processo haveria espaço para tantos países e 
diferenças quanto a diversidade da comunidade internacional nos permite imaginar. 
Nessa nova realidade, há espaço também para a superação de antagonismos no 
campo dos direitos humanos, principalmente com relação ao reconhecimento efetivo 
da indivisibilidade dos direitos humanos e da impossibilidade de se conferir maior 
importância a uma gama específica de direitos, tal qual recorrente durante todo o 
período da Guerra Fria. 

Paralelamente à emergência de novas possibilidades nesse sentido, no entanto, 
observa-se o surgimento de desafios que se impõem à onda de mudanças atual, eles 
mesmos frutos de tal onda e em grande parte relacionados às dificuldades da 
sistematização da cooperação entre os países. Problemas novos como a eclosão dos 
micro-nacionalismos; as dificuldades com relação à equação norte-sul; e aos reflexos 
do neoliberalismo — principalmente em países subdesenvolvidos, se colocam frente à 
comunidade internacional e demandam medidas conjuntas. 

A inter-relação entre democracia, desenvolvimento e direitos humanos insere- 
se também nessa nova realidade. Mais do que uma nova edição dos direitos civis e 
políticos de um lado e dos direitos econômicos, sociais e culturais de outro, essa tríade 
significa o reconhecimento da indispensabilidade de ambos democracia e 


* A/RES/45/155. 
** LINDGREN ALVES, J. A. “A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos” in: Relações Internacionais e 
temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 2001. 
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desenvolvimento para a efetivação plena dos direitos humanos mundialmente. Assim, 
não estaria a consolidação de sistemas democráticos dissociada do desenvolvimento 
da pessoa humana e dos países nem vice-versa. O que se coloca para a comunidade 
internacional não é uma escolha, então, entre democracia e desenvolvimento, mas 
uma escolha no sentido de perseguir a realização de ambos, concomitantemente à 
promoção e proteção dos direitos humanos. 

Assim, deve-se buscar soluções que evitem o enfraquecimento da democracia 
frente a problemas econômicos e sociais, como a paralisia e recessão, inflação, 
desemprego e pobreza extrema; da mesma forma buscando-se soluções para se evitar 
o enfraquecimento do desenvolvimento e uma piora na qualidade de vida como 
consequência de problemas políticos. Considerando-se que todos os países são 
vulneráveis a ambos os tipos de problemas, a cooperação internacional é o melhor 
caminho para balancear desigualdade e vulnerabilidade. O desenho de estratégias 
conjuntas em foros de diálogo multilateral é uma boa solução operacional, que vai 
além do plano retórico e envolve decisões práticas: 


“IPara] o fortalecimento da inter-relação entre a democracia, o 
desenvolvimento e os direitos humanos em todo o mundo (...) não se 
pode professar o universalismo dos direitos humanos no plano 
conceitual ou normativo e continuar aplicando a seletividade no plano 
operacional. (...) Só assim se logrará acelerar o processo, já em curso, da 
construção de uma cultura universal de observância dos direitos.” *º 


Como se vê, para além do espírito de cooperação ao longo das discussões, 
espera-se que a Conferência de Viena constitua um marco no sentido da reafirmação 
do direito ao desenvolvimento e da democracia como indispensáveis para a plena 
realização dos direitos humanos. Ainda, espera-se que tal atitude venha acompanhada 
da criação de estratégias concretas para o plano operacional, levando-se em 
consideração também preocupações com a sustentabilidade das estratégias no longo 
prazo. 

O incentivo à ratificação sem reservas de tratados de direitos humanos já 
criados, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e os dois Pactos 
Internacionais constituem um passo fundamental no plano normativo, no sentido de 
legitimar o sistema internacional de proteção dos direitos humanos. Também de 
fundamental importância no plano normativo é o reconhecimento da indivisibilidade 
dos direitos humanos e da tríade democracia, desenvolvimento e direitos humanos. 
Finalmente, a busca de estratégias de cooperação que promovam melhora da inter- 
relação entre democracia, desenvolvimento e direitos humanos na comunidade 
internacional como um todo e reduzam a vulnerabilidade de determinados países ou 
regiões com relação a um ou mais elementos da tríade se faz essencial no plano 
operacional. 


Posicionamento de Blocos 


CANÇADO TRINDADE, A. A. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. Porto Alegre: 
Sergio Antonio Fabris Editor. 2003, Vol. II, p. 254. 
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África 


Foi na primeira Reunião Regional Preparatória, sediada em Túnis, que 42 
países africanos e várias ONGs se reuniram para avaliar o panorama regional africano 
quanto aos direitos humanos, assim como sugerir temas e resoluções a serem 
discutidos na Conferência Mundial. Neste encontro foi adotada a Declaração de Túnis, 
bem como 14 resoluções acerca dos direitos humanos e seus temas correlatos. 

Ainda durante a segunda sessão do Comitê Preparatório, o Grupo Regional 
Africano considerou vários temas?! a serem considerados na Conferência Mundial, no 
entanto foi a resolução AFRM/10º que estabeleceu medidas mais específicas quanto à 
tríade democracia, desenvolvimento e direitos humanos. Não discordando da 
vinculação entre o sistema democrático e os direitos humanos, os países africanos, 
assim como os em desenvolvimento de um modo geral, destacam a importância em 
acrescentar a esses dois elementos o quesito desenvolvimento. Cientes das 
dificuldades em se implementar governos democráticos naquela região, os Estados do 
continente africano atribuem, em parte, essa falha à prioridade de se resolver 
problemas de ordem econômica e social. A urgência em se conseguir ajuda financeira e 
humanitária é, nesse aspecto, um problema recorrente e intensificador da omissão de 
políticas mais específicas para se estabelecer a democracia em alguns países. 

A África do Sul, é, nesse contexto, um foco de discussões quanto à existência de 
resquícios do apartheid. O bloco africano, nesse sentido, incentiva a erradicação desse 
regime por meio de mecanismos pacíficos em vista ao estabelecimento de uma 
sociedade democrática. Os conflitos armados na Somália também foram citados 
durante a reunião. Nesse Estado, a existência de uma situação “não democrática” tem 
favorecido a violação dos direitos humanos, o que vai contra os princípios não só do 
grupo africano, mas contra ao que a Conferência Mundial se propõe a implementar. 

Quanto à indivisibilidade dos direitos humanos, a resolução AFRM/14 
apresenta idéias bastante contraditórias, ao defender a universalidade dos direitos 
humanos independentemente dos sistemas políticos, econômicos e culturais de cada 
país, e a necessidade de se considerar as realidades históricas, culturais e tradicionais 
de cada povo ao promover e defender os direitos humanos. A própria Declaração de 
Túnis vai ao encontro da concepção de que a universalidade dos direitos humanos não 
deve contrapor às especificidades de cada país. * Dois países manifestaram uma 





e Algeria, Benin, Botswana, Burkina Faso, Burundi, Cameroon, Chad, Côte d'Ivoire, Egypt, Equatorial 
Guinea, Ethiopia, Gabon, Gambia, Ghana, Guinea, Guinea-Bissau, Kenya, Lesotho, Liberia, Libyan Arab 
Jamahiriya, Madagascar, Malawi, Mali, Mauritania, Mauritius, Morocco, Mozambique, Namibia, Niger, 
Nigeria, Rwanda, Sao Tome and Principe, Senegal, Sierra Leone, Sudan, Swaziland, Togo, Tunisia, 
Uganda, United Republic of Tanzania, Zambia, Zimbabwe. 
http://www.unhchr.ch/html/menu5/wctunis.htm 

“a melhoria da administração judiciária em vista a um maior fortalecimento da observância dos direitos 
humanos; um maior relacionamento entre o direito internacional dos direitos humanos, o direito 
internacional humanitário e o direito internacional dos refugiados; tentativa de superar obstáculos 
como as novas formas de racismo e discriminação (e xenofobia e extremismo religioso); defesa dos 
direitos humanos de populações que vivem em áreas de subordinadas a ocupação estrangeira. 
CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. Ano 
XLVI, Nº 87/90, p.15. 

2 http://www.unhchr.ch/html/menus/wctunis.htm 

º Idéia de acordo com os anseios da Conferência Mundial. 

* CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Op. Cit., p. 18. 


20 


posição mais precisa quanto a esse tema. A Etiópia considera que os direitos humanos 
devem ser universais e indivisíveis, assim como não-seletivos.” Já a Líbia considera 
que as particularidades históricas, culturais e religiosas de cada nação não devem ser 
postas de lado na aplicação dos direitos humanos. Outro aspecto levantado por esse 
país diz respeito ao monopólio dos direitos humanos. Estes seriam, segundo esse país, 
fruto a contribuição de todo o mundo, “os direitos humanos não são nem orientais, 


nem ocidentais”. 


América Latina e Caribe 


Em Janeiro de 1993, ocorreu em San José, na Costa Rica, uma Reunião Regional 
preparatória para a Conferência de Viena”, onde foi elaborada a Declaração de San 
José sobre Direitos Humanos“. Participou dessa reunião o Grupo Latino-Americano e 
do Caribe (GRULAC), que discutiu os temas que deveriam ser abordados na 
Conferência Mundial dos Direitos Humanos que estava por vir. 

Com o fim da Guerra Fria, os países da América Latina e Caribe passam por 
mudanças em suas sociedades. Os regimes pluralistas democráticos começam a ser 
consolidados nesses Estados, o que representa um avanço no âmbito político. 
Contudo, a situação econômica e social dessas nações torna-se pior”. Ou seja, há um 
progresso nos direitos civis e políticos e um retrocesso nos direitos econômicos e 
sociais. Isso contradiz Convenções anteriores, como a Conferência de Teerã”, que 
afirmavam a importância da indivisibilidade dos direitos humanos, bem como sua 
universalidade e inter-relação. 

Com base nos problemas pelos quais o GRULAC como um todo passava, era 
fundamental que a Declaração de San José reafirmasse a necessidade da 
interdependência e indivisibilidade dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais. 

A Reunião Preparatória decidiu que a questão da relação entre direitos 
humanos, democracia e desenvolvimento seria o marco orientador dos debates. A 
tríade, no entanto, foi abordada de maneira específica em San José, destacando, 
particularmente, cada um dos pontos e suas respectivas importâncias. Segundo a 
Declaração Regional, a democracia garante, de uma forma mais eficaz, o gozo dos 
Direitos Humanos. O desenvolvimento, por sua vez, é um direito humano inalienável, 
como estabelecido anteriormente na resolução 41/128, de 1986, da ONU. 


Ásia 
Com relação à temática dos Direitos Humanos, percebem-se algumas 


tendências principais no posicionamento dos países asiáticos às vésperas de Viena. São 
elas o reconhecimento da riqueza e diversidade de culturas e tradições, a importância 





ER CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. Porto 
Alegre: Ed. Sergio Antonio Fabris, vol. 1, 2a ed, 2003, p. 289. 

SCANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Op. Cit., p. 284. 

” ver ftp.unb.br/pub/UNB/ipr/rel/rbpi/1993/130.pdf 

& ver http://Ayww.unhchr.ch/html/menu5/wccosta.htmitl 


sa TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. O Processo Preparatório da Conferência Mundial de Direitos 
Humanos: Viena, 1993. p. 17. 
º ver http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/doc teera.htm, artigo 13. 
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da indivisibilidade de todos os direitos humanos e a necessidade de tratá-los de modo 
integrado e equilibrado. 

A reunião preparatória da Ásia para a Conferência de Viena em Bangkok 
mostrou várias tendências. Uma delas, no preâmbulo”, foi a ratificação dos 
instrumentos internacionais de direitos humanos, o que mostra o quão importante era 
para os países asiáticos a riqueza cultural e a defesa das individualidades frente ao 
cenário internacional. Outros pontos contemplados pela reunião foram a não- 
seletividade dos direitos humanos e a importância da inter-relação entre o 
desenvolvimento, democracia e o aproveitamento de todos os direitos humanos. Uma 
maneira interessante de interpretá-los é que os países asiáticos se encontravam em 
situações econômicas semelhantes e saindo de um colonialismo recente que marca 
suas preocupações com intervenção estrangeira. Os países asiáticos também apelaram 
para a democratização do sistema das Nações Unidas a fim de facilitar a cooperação 
principalmente referente a questões econômicas e de desenvolvimento. 

Para resumir os principais pontos abordados na reunião preparatória para a 
Conferência de Viena podem ser citados: a proteção de grupos vulneráveis, o 
problema da pobreza, direito de um meio-ambiente sadio, monitoramento dos 
direitos humanos, mudança no sistema da ONU, importância das instituições nacionais 
e desenvolvimento. 

O parágrafo oito”? da declaração da reunião preparatória de Bangkok consegue 
resumir um panorama geral sobre o ponto de vista do bloco sobre os direitos 
humanos. Os países asiáticos reconheceram que os direitos humanos são universais, 
mas têm de ser considerados num processo de rápida mudança e sempre tendo em 
mente as particularidades nacionais e regionais englobando diferentes histórias, 
culturas e religiões. 

Uma ressalva deve ser estabelecida no sentido de que os países asiáticos não 
formam um bloco único e coeso. A delegação da China tinha como foco a importância 
nacional e a necessidade de ratificação dos instrumentos internacionais evocando que 
respeitar e proteger os direitos humanos são assegurar plena realização dos direitos de 
subsistência e desenvolvimento. A delegação iraniana tinha uma visão religiosa muito 
forte acreditando que os países islâmicos tinham já grande formação de direitos 
humanos pela religiosidade. A delegação iraniana também achava negativos os direitos 
humanos definidos como predominância política de certo período da história por um 
grupo de países. 

A delegação do Vietnã já tinha opiniões diferentes segundo as quais os direitos 
humanos seriam dotados de universalidade natural e constituiriam uma síntese de um 
longo processo histórico em constante evolução. A delegação de Vanuatu tinha como 
opinião que as especificidades regionais e nacionais só deviam contribuir com o 
fortalecimento da universalidade dos direitos e criticava a tentativa da formação de 
um bloco único e coeso dos países asiáticos 


Europa 


Como anfitriã da Conferência, a Europa deve envolver-se de forma significativa 
nos debates a ocorrer em Viena. O bloco europeu parece disposto a engajar-se, em 


“2 ver http://www.unhchr.ch/html/menu5/wcbangk.htm 
? ver http://www.unhchr.ch/html/menu5/wcbangk.htmgi 
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meio aos debates da Conferência de Viena, em prol da confirmação dos direitos 
humanos como direitos inalienáveis e imprescritíveis ancorados da natureza humana e 
que preexistem, na sua essência, aos Estados e Governos e, não somente, como 
direitos positivos concedidos pelos Estados aos seus cidadãos. Desta forma, na visão 
dos países europeus, não há limites ao respeito dos direitos humanos, de forma que 
não deve ser permitido, em nome de certos interesses alegados por países (como 
desenvolvimento econômico ou questões de segurança, por exemplo), ultrapassar as 
fronteiras dos direitos humanos devido a sua anterioridade e primazia em relação a 
quaisquer fins ou meios do Estado. Este caráter originário dos direitos humanos leva os 
países deste bloco, também, a defenderem o princípio de sua indivisibilidade, 
englobando direitos civis, políticos, econômicos e sociais em um todo inseparável.” 

Além disto, as delegações européias tendem a defender a não existência de 
diferenças quanto à dignidade dos cidadãos, independentemente de raça, cultura, 
etnicidade e religião. A universalidade dos direitos humanos, portanto, é para este 
bloco compatível com quaisquer diversidades que possam existir entre as diferentes 
nações, não sendo permitido argumentar-se esta diversidade para limitar os direitos 
individuais. Apóiam-se as delegações européias, destarte, na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948 e nos Pactos e acordos que lhe seguiram em relação ao 
tema. 

Objeto de grande atenção para os países do bloco europeu é o debate acerca 
da relação ente direitos humanos, democracia e desenvolvimento. Para estes países, a 
importância da promoção da democracia é inquestionável para que se possa garantir a 
pertinência dos direitos humanos em todos os lugares do globo. Não se deve, como 
exposto anteriormente, permitir o argumento de interesses particulares do Estado 
como limitadores da capacidade do governo em garantir e respeitar as liberdades 
humanas primárias. De certa forma, soa intrigante para a maioria das delegações 
européias as esperadas argumentações terceiro-mundistas da importância 
incondicional do desenvolvimento econômico como pilar de promoção de direitos 
humanos. Deve-se dotar os países de ferramentas democráticas, em primeiro lugar, 
para que se garanta o respeito de todas as culturas aos direitos humanos. 

Entretanto, há particularismos dentro do próprio bloco europeu representados 
pelo ex-países socialistas que, possuidores de amplos problemas econômicos e sociais, 
encontram no argumento do desenvolvimento econômico respaldo para os seus 
interesses de Estado. 


Organizações Não-Governamentais 


Exercendo uma dupla função, de informar o público quanto à futura 
Conferência e de revelar os anseios e carências quanto aos Direitos Humanos, 
assegurando que estes fossem verificados durante a Conferência, as recomendações 
das organizações não-governamentais mais categóricas são quanto à indivisibilidade e 
universalidade dos direitos humanos. Em relação à tríade democracia, 
desenvolvimento e direitos humanos essas entidades defendem o direito ao 
desenvolvimento; a necessidade de se estabelecer um aparelho de petições quanto 


E CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos, vol. |, 
Porto Alegre, Sérgio Antônio Fabris Editor, 200, p. 279-280. 
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aos direitos econômico e sociais que sejam violados, bem como que os programas de 
ajuste estrutural deliberados pelas organizações financeiras sejam compatibilizados 
com o respeito dos direitos humanos.” A Anistia Internacional, nesse contexto, 
mostrou-se bastante participativa ao longo de todo o processo preparatório, tendo 
proposto a criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos, em vista de 
aprimorar os mecanismos de proteção das ONU. 


Questões que uma Resolução deve responder 


A primeira questão essencial que os países presentes na Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos de Viena devem contemplar refere-se ao status da 
universalidade, indivisibilidade e inviolabilidade dos direitos humanos em 
contraposição aos particularismos nacionais, regionais, históricos, culturais e 
religiosos, levando-se em conta o papel de todos os Estados no respeito de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

Questão também importante para resolução é a relativa ao fortalecimento de 
relações pacíficas e amistosas entre os diferentes países para melhorar as 
condições de paz, de cooperação e de preservação dos direitos humanos em 
conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas. 
Apesar das possibilidades e esperanças com relação ao encrudecimento do 
regime de direitos humanos que surgem com o fim da Guerra Fria, a eclosão 
simultânea de micro-nacionalismos e as crescentes divergências referentes à 
equação norte-sul colocam, frente às delegações presentes na Conferência, a 
difícil tarefa de solucionar as contradições em busca de entendimento e 
cooperação internacional. 

A insuficiência do Pacto de Direitos Civis e Políticos e do Pacto de Direitos 
Sociais e Econômicos para a promoção destes direitos em sua plenitude chama 
atenção para a necessidade de solucionar esta ineficácia buscando englobar 
todos estes direitos em um todo representado por desenvolvimento, 
democracia e direitos humanos. 

Deve-se, portanto, solucionar a questão da interdependência ou não dos 
conceitos de democracia, desenvolvimento e o respeito aos direitos humanos e 
liberdades fundamentais. 

Desta questão anterior surge o dilema que deve ser contemplado pelas 
delegações acerca dos meios mais eficazes para que haja concomitantemente a 
superação de problemas econômicos (pobreza extrema, inflação, recessão, 
dificuldade de acesso a mercados) e a promoção da democracia valorizando 
seus pilares (liberdades, participação, dignidade de direitos). 

Outra questão pertinente concerne aos mecanismos de apoio e sustentação da 
comunidade internacional para o desenvolvimento e consolidação democrática 
dos países menos desenvolvidos que optarem pelo regime democrático, como 
princípio da Carta das Nações Unidas. 

Deve-se solucionar, ademais, a inclusão ou não do direito ao desenvolvimento 
como um direito inalienável e parte integral dos direitos humanos 


?* LINDGREN ALVES, José Augusto. Relações Internacionais e Temas Sociais: A Década das Conferências. 
Brasília: IBRI, 2001, p. 94. 
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fundamentais; além de solucionar a polêmica relativa à permissão ou não do 
direito ao desenvolvimento como justificativa de certos Estados para limitar o 
respeito os direitos humanos internacionalmente conhecidos. 

e A preocupação com a promoção de relações econômicas mais equitativas 
internacionalmente e o acesso geral dos países aos benefícios do progresso 
científico é uma questão pertinente a qual as delegações devem ater-se. 

e Devido ao momentum em que os países em desenvolvimento se encontram 
neste início da década de 1990, deve-se ter em mente os desafios que a dívida 
externa de certos países impõe ao seu desenvolvimento. Assim, esta é outra 
questão para superação que deve estar presente na mente dos participantes da 
Conferência. 

e Acoordenação entre Estados e organizações internacionais e organizações não- 
governamentais para garantia do exercício dos direitos humanos, no intuito de 
eliminar as causas das violações de direitos humanos, deve ser contemplada 
pela Conferência. 

e A ameaça que atos terroristas representam aos direitos humanos, às liberdades 
fundamentais e à democracia deve ser considerada na Conferência, de forma a 
clamar os Estados a cooperar para prevenção e combate a estas práticas 
inibidoras da promoção dos direitos humanos e da democracia. 


Bibliografia 


Livros: 


ACCIOLY, Hildebrando. Manual de Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 
2000. 


AMORIM, Celso Luís Nunes. Entre o desequilíbrio unipolar e a multipolaridade: o 
conselho de segurança da ONU no período Pós-Guerra. 


CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, vol. le Il, Porto Alegre, Sérgio Antônio Fabris Editor, 1997 e 1999. 


—  . ed., Direitos Humanos, Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, San José 
de Costa Rica, IIDH/BID, 1995. 


—  . Memória da Conferência Mundial de Direitos Humanos, Caderno do IPRI nº 10, 
Brasília, FUNAG, IPRl e OEA, 1994. 


KELSEN, Hans, Teoria pura do direito. Martins Fontes, São Paulo, 1996. 


LINDGREN ALVES, José Augusto. Relações Internacionais e Temas Sociais: A Década das 
Conferências. Brasília: IBRI, 2001. 


Os direitos humanos como tema global, Brasília, FUNAG, São Paulo, Perspectiva, 
1994. 


“Os direitos humanos como objetivo e instrumento”, Carta Internacional nº 34, 
São Paulo, USP/FUNAG, dez. 1995. 


25 


— .“A Declaração dos Direitos Humanos na pós-modernidade”, IN: BOUCAULT, Carlos 
Eduardo de Abreu e ARAÚJO, Nádia de, org. Os direitos humanos e o direito 
internacional, Rio de Janeiro, Renovar, 1999. 


UNITED NATIONS. An agenda for peace — preventive diplomacy, peacemaking and 
peace-keeping (Boutros Boutros-Ghali — documento A/47/277 — S/24111), 1992. 


“Final act of the International Conference on Human Rights, Teheran, 22 Aprilto 13 
May 1968, 1968. 


— . Report of the Latin-American and Caribbean Regional Meeting in preparation for 
the World Conference on Human Rights (documento A/CONF.157/LACRM/15), 1993. 


— . Report of the Preparatory Committee for the World Conference on Human Rights 
— Third Session (documento A/CONF.157/PC/54), 1992. 


—. Report of the World Conference on Human Rights (documento A/CONF.157/24), 
1993. 


Sites: 
http://www .boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.asp?id=1232 


http://blog.direitosfundamentais.adv.br/2008/02/06/bastidores-da-elaboracao-da- 
declaracao-universal-de-direitos-numanos/ 


http://www .dhnet.org.br/direitos/deconu/a pdf/cazuquel dudh futuro humanidade. 
pdf 


http://www .universalrights.net/main/world.htm 

http://www .dhnet.org.br/direitos/anthist/viena/viena.html 

http://www .ictj.org/en/news/features/1944.html 

http://www .rolim.com.br/2002/ pdfs/067.pdf 

http://www .pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/direitos/tratado6.htm 
http://www .dhnet.org.br/dados/cursos/dh/cc/1/pactos.htm 

http://www .un.org/documents/resga.htm 

http://www .dhnet.org.br/direitos/sip/onu/doc/teera.htm 
http://www.mre.gov.br/dc/textos/revista6-mat4.pdf 
http://www.mp.ma.gov.br/site/centrosapoio/DirHumanos/dirHumanosMercosul.htm 
http://www .iea.usp.br/iea/artigos/amorimdesequil%EDbriounipolar.pdf 


http://www .dhnet.org.br/dados/monografias/a pdf/monografia c viena matheus h 
ernandez.pdf 


http://usinfo.state.gov/journals/itdhr/1098/ijdp/korey.htm 


http://books.google.com.br/books?id=z2LLE3UEhOIC&pg=PA938&Ipg=PA93&dq=confer 
enciat+viena+93+papel+ongs&source=web&ots=f4] ZmNFlu&sig=amDLU9]gabaEm69IV 
YXTrXR1Zz4&hl=pt-BR&sa=X&oi=book result&resnum=8&ct=resultHPPA95,M1 


26 


http://www .socialwatch.org/es/informesTematicos/42.htm!l 


http://www .aceprensa.com/articulos/1993/jun/09/resurge-el-debate-sobre-la- 
universalidad-de-los-de/ 


http://www .aceprensa.com/articulos/1993/jun/30/derechos-universales-pero-sin- 
instrumentos-eficace/ 


http://www .dhnet.org.br/direitos/militantes/lindgrenalves/lindgren alves viena sig . 
politico.pdf 


http://www .derechoshumanos.unlp.edu.ar/ddhh/img/La Conferencia de Viena.pdf 
http://www .iea.usp.br/iea/artigos/amorimdesequil%wEDbriounipolar.pdf 


http://www .dhnet.org.br/dados/monografias/a pdf/monografia c viena matheus h 
ernandez.pdf 


http://www .arganalagoa.ufscar.br/abed/Integra/Juliana%20P%20Bigatao%2013-08- 
07.pdf 


http://www .unibero.edu.br/download/revistaeletronica/Mar04 Artigos/Cristina%20P 
ecequilo.pdf 


http://www .aids.gov.br/legislacao/vol1 2.htm 
http://www .aids.gov.br/legislacao/vol1 3.htm 


http://daccessdds.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NRO/565/44/IMG/NR056544.pdf?0p 
enElement 


http://www .dhnet.org.br/direitos/sip/onu/doc/teera.htm 

http://www .un.org/documents/resga.htm 

http://www .un.org/Docs/SG/agpeace.htm! 

http://www .onu-brasil.org.br/doc3.php 
http://www.unhchr.ch/udhr/lang/por.htm 

http://www .itv.org.br/site/publicacoes/igualdade/direito desenvolvimento.pdf 


http://daccessdds.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NRO/496/36/IMG/NR049636.pdf?0p 
enElement 


http://daccessdds.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NRO/565/44/IMG/NR056544.pdf?0p 
enElement 


http://www .un.org/ga/search/view doc.asp?symbol=A/CONF.157/1&Submit=Search& 
Lang=E 


27 


PENA DE MORTE | LEGAL E 
EXTRA] UDI CIAL 


SÃO PAULO 


10 DE OUTUBRO - DIA MUNDIAL CONTRA A PENA DE 
MORTE 


São Paulo - 2005 


ÍNDICE 


INTRODUÇÃO 


1. EXECUÇÕES SUMÁRI AS 


2. MORTES NO SISTEMA PRISIONAL 


3. CASOS RETIRADOS DO OBSERVATÓRIO 
DAS VIOLÊNCIAS POLICIAIS - SP 


4. CASO ENCAMI NHADO PELA PASTORAL CARCERÁRI A 


5. CASOS APRESENTADOS PELA COMI SSÃO 
TEOTONIO VILELA DE DIREITOS HUMANOS 


6. A CHACINA DOS MORADORES DE RUA 


7. FEBEM 


8. RECOMENDAÇÕES 


10 


22 


23 


26 


28 


34 


Quinze organizações de direitos humanos - entre elas a FIACAT (Federação Internacional de 
Ação dos Cristãos contra a Tortura), a FIDH (Federação Internacional das Ligas dos Direitos do 
Homem), a Death Penalty, dos Estados Unidos, a MVFHR (Murder Victims" Families for Human Righs), 
dos Estados Unidos, e outras - decidiram constituir o dia 10 de outubro, como DIA MUNDIAL CONTRA 
A PENA DE MORTE.! As entidades de direitos humanos de São Paulo resolveram aderir a essa data de 
protesto, levantando um problema gravíssimo que é a PENA DE MORTE ILEGAL E EXTRAJUDICIAL que 
existe entre nós. 


No Brasil a pena de morte vigorou, legalmente, durante o Império e durante as ditaduras 
militares. Mas todas as constituições brasileiras votadas em período republicano parlamentar - 1891, 
1934, 1946 e 1988 - foram categoricamente contra a inclusão desse instituto para penalizar qualquer 
crime que fosse. Na Assembléia Constituinte de 1987 a pena de morte foi rejeitada por 392 contra 90. 
A atual Constituição proíbe a pena de morte (artigo 5, inciso XLVII), proíbe a prisão perpétua e 
estabelece 30 anos como limite máximo para o cumprimento de penas de reclusão. 


Em contraste com esta proibição legal a pena de morte tem sido usada ilegalmente, através de 
execuções sumárias e extra-judiciais, por policiais militares e civis, por agentes do Estado nas prisões e 
nas unidades da FEBEM, sempre contra as populações pobres e marginalizadas. Isso é evidenciado 
pelo número de pessoas executadas pela polícia nas periferias das grandes cidades; o número de 
detentos mortos no sistema prisional, mortes que estão relacionadas com a tortura e maus tratos, mas 
também com as condições de habitabilidade a que estão submetidos os detentos e com a expansão de 
doenças infecto-contagiosas (HIV e a tuberculose); mortes nos cárceres e celas forte; mortes 
decorrentes de disputas entre grupos rivais dentro dos presídios, sob o olhar complacente das 
autoridades carcerárias; mortes de adolescentes em conflito com a lei nas instituições de internação; 
mortes de pessoas internadas em manicômios e casas de internação. 


Esse morticínio é acompanhado da impunidade quase absoluta dos criminosos, através de 
barreiras formadas, em primeiro lugar, pelo corporativismo dentro das polícias e nas corregedorias, e 
ainda, não menos importante, pela incompreensão e pelo espírito de defesa da desigualdade social 
vigente, mesmo que explicitamente injusta, de diversos órgãos do J udiciário. 


Na data de hoje, 10 de outubro, queremos homenagear as vítimas dessa pena de morte ilegal 
e extrajudicial, que campeia impunemente nas periferias das grandes cidades. 


! Eis a lista completa das organizações: Amnesty International Secrétariat; International (Royaume Uni); Le Barreau de Paris 
(France); CIB: Conférence Internationale des Barreaux (France); Communauté de Sant'Egidio (Italie); Death Penalty Focus 
(États-Unis); ECPM : Ensemble contre la peine de mort (France); FIDH : Fédération Internationale des Ligues des droits de 
lhomme (France); FIACAT : Fédération Internationale de I'Action des Chrétiens contre la Torture (France); FSU : Fédération 
syndicale unitaire (France); Ville de Matera (Italie); NCADP : National Coalition to Abolish the Death Penalty (États-Unis); 
MVFHR: Murder Victims" Families for Human Rights (USA); OMP : Observatoire Marocain des Prisons (Maroc); PRI : Penal 
Reform International (Royaume Uni); Région Toscane (Italie) 


1. EXECUÇÕES SUMÁRI AS 


Em São Paulo é assustador o número de pessoas mortas por policiais. De 1995 até o primeiro 
semestre de 2005 foram registradas pela Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo 3.203 casos de 
homicídios praticados por policiais militares e civis? Os homicídios cometidos por policiais vêm 
aumentando a cada ano, com algumas quedas alternadas. 





Denúncias recebidas na Ouvidoria - Polícia Civil e Militar - de 1995 à 1º semestre de 2005 






































Homicídio 
Ano Polícia Civil Polícia Militar Policia Civil/ | Total 
Militar 
1997 18 83 -- 101 
1998 67 246 313 
1999 87 322 409 
2000 52 312 -- 364 
2001 45 429 1 481 
2002 42 531 3 576 
2003 38 586 -- 624 
2004 34 241 9 284 
Total 383 2750 19 3152 

















Fonte: Relatórios da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo - 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 
2002, 2003 e 2004 





Denúncias recebidas na Ouvidoria - Polícia Civil e Militar - de 1995 à 1º semestre de 2005 


























Homicídio 
Ano Polícia Civil Polícia Militar Policia Civil/ | Total 
Militar 
1995 - 2001 256 1310 46 1612 
2002 - 1º semestre 
2005 121 1457 13 1591 
Total 377 2767 59 3203 

















Fonte: Relatórios da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo - 1995 à 2001, 2002, 2003, 2004 e 
1º semestre de 2005 


De 1995 a 2001 a Ouvidoria da Policia recebeu 256 casos de homicídios cometidos por 
policiais militares, 1310 casos de homicídio de autoria de policiais militares e 46 casos envolvendo 
policiais civis e militares. De 2002 até o 1º semestre de 2005 a Ouvidoria recebeu 121 casos de 
homicídios praticados por policiais civis, 1457 por policiais militares e 13 casos de homicídios 
envolvendo policiais civis e militares. 


Em três anos (de 2002 a 2005) morreram vítimas da ação policial cerca de 1.591, quase a 
metade do número de pessoas que foram mortas pela polícia em sete anos (de 1995 a 2001), cerca 
de 1.615 pessoas. Em três anos os policiais mataram mais do que em 7 anos. Este número demonstra 
que existe no Estado uma atuação sistemática de execuções sem precedentes. Vale ressaltar que 
desde 2002 a pasta da Secretaria de Segurança Pública é ocupada pelo então Secretário Saulo de 
Castro Abreu”. 





2 Conforme os dados contidos nos Relatórios Anuais da Ouvidoria de Policia de São Paulo 

3 Acusado pela Ouvidoria de Polícia, pela Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Centro Santo Dias de Direitos Humanos da 
Arquidiocese de São Paulo e pela Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos de estar envolvido com a ações ilegais 
praticadas por policiais do Grupo de Repressão e Análise dos Delitos de Intolerância (GRADI), grupo integrado por policiais civis 


A impunidade é apontada como um dos fatores que mais tem favorecido o aumento da 
violência policial, já que a maioria dos casos em que chega a haver investigação de homicídios 
praticados por policiais civis e militares não é submetida à devida apreciação por parte do Poder 
Judiciário”. 


A maioria dos casos de homicídios praticados por policiais é classificada pela polícia civil como 
sendo “resistência seguida de morte”. Os inquéritos referentes a homicídios praticados por policiais 
geralmente não apuram a ação dos agentes envolvidos e sim os fatos relativos às condutas das 
vítimas. No Poder Judiciário, os casos não são distribuídos às Varas do Júri, responsáveis pela 
apuração de crime doloso contra a vida, mas sim às Varas Comuns, para apuração de denúncia de 
crime atribuído à vítima. Em muitos casos, o Ministério Público e o Poder Judiciário se manifestam 
somente sobre a ação das vítimas e não sobre a ação dos policiais. 


Segundo uma pesquisa realizada pela Ouvidoria da Polícia acerca de 176 casos, envolvendo 
207 vítimas, na Cidade de São Paulo, em 1999, a conduta dos policiais não foi apreciada em 43,3% 
dos inquéritos policiais referentes à resistência seguida de morte envolvendo policiais civis, em 40,5% 
dos inquéritos policiais referentes à resistência seguida de morte envolvendo policiais militares e em 
38,7% dos casos envolvendo policiais militares em que houve tanto inquérito policial quanto inquérito 
policial militar”. 


Ainda conforme essa pesquisa, dentre as vítimas fatais em ações envolvendo policiais, 51% 
foram atingidas por tiros nas costas e em outras partes do corpo, 36% por disparos na cabeça e 19% 
apenas por tiros nas costas, o que indicaria que a vítima estava em fuga e não constituía ameaça aos 
policiais. Em média, cada vítima foi alvejada por 3,17 disparos. Mais da metade dessas vítimas não 
tinham antecedentes criminais nem havia cometido infrações.” No ano 2000, a Ouvidoria realizou 
nova pesquisa sobre o uso da força letal por policiais, com resultados semelhantes aos da primeira 
pesquisa, realizada em 1999. 


Essas estatísticas podem ser constatadas com a realidade dos casos descritos mais adiante, 
apenas uma amostra do padrão de ação policial que tem sido exercida no Estado de São Paulo nos 
últimos anos e que demonstra claramente uma política de extermínio sem precedentes. 


e militares, ligado diretamente ao Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Pública, foi criado em março de 2000 para 
investigar delitos de intolerância em virtude de preconceito ou discriminação. Policiais militares atuando no GRADI passaram a 
recrutar nas prisões presos condenados para trabalhar como agentes infiltrados em organizações criminosas, com autorização 
do secretário de estado da Segurança Pública e de juizes-corregedores dos presídios. Em 2002, a partir de denúncias de presos 
recrutados pelos policiais militares, o Ministério Público passou a investigar a atuação do GRADI. O Ministério Público considerou 
ilegal o recrutamento de presos para trabalhar como agentes infiltrados em organizações criminosas e solicitou ao Tribunal de 
Justiça a abertura de inquérito para apurar a responsabilidade dos secretários de estado da Segurança Pública que autorizaram 
as operações do GRADI e dos juízes-corregedores dos presídios que autorizaram presos condenados a sair das prisões para 
trabalhar em operações do GRADI. 

* Conforme a conclusão de uma pesquisa realizada pela Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo publicada em 2002: 
Ouvidoria de Polícia, Resistência Seguida de Morte; a apuração dos limites do uso da força letal no âmbito da Polícia 
Judiciária, do Ministério Público e Poder Judiciário — uma abordagem processual, São Paulo - 2002. 

3 Idem. O inquérito policial militar é aberto sempre que o homicídio é praticado por policial militar em serviço ou com a arma da 
corporação. Nestes casos, o inquérito policial militar é distribuído à Justiça Militar que, entendendo haver indícios de crime 
doloso contra a vida, seguindo o que foi determinado pela lei federal 9.299/96, que transferiu da Justiça Militar para a J ustiça 
Comum a competência para julgar crimes contra a vida praticados por policiais militares, redistribui o inquérito para a J ustiça 
Comum, diretamente às Varas do Júri. 

é Ouvidoria de Polícia, Relatório Anual de Prestação de Contas 2000 


2. MORTES NO SISTEMA PRISIONAL 


Em visita ao Brasil, no ano de 2000, o Relator Especial da Organização das Nações Unidas 
para a Tortura, Nigel Rodley, observou a prática de tortura e outros tratamentos cruéis por parte de 
policias civis, policiais militares e agentes penitenciários em São Paulo, citando 69 casos em seu 
relatório, envolvendo policiais militares, policiais civis e agentes penitenciários. Grande número de 
casos diz respeito à tortura e outros tratamentos cruéis em distritos policiais, penitenciárias e 
unidades de internação de adolescentes que praticam atos infracionais.” 


O Brasil tem apresentado um expressivo crescimento de suas taxas de encarceramento. Em 
1969 tinha a taxa de 30 presos por 100 mil habitantes. Em 1995, essa taxa já havia subido para 95,4, 
o que equivale a um aumento de 218% em 26 anos. Depois disso, o aumento foi ainda mais 
acentuado: no ano de 2000, a taxa chegou a 134,9 presos por 100 mil habitantes, o que significa um 
crescimento de 41% na taxa de encarceramento em um período de apenas 5 anos.” Existe uma 
tendência da justiça brasileira em privilegiar a utilização de pena privativa de liberdade em regime 
fechado em detrimento dos regimes mais brandos (semi-liberdade, prestação de serviço a 
comunidade, aberto). 


Existem vários problemas no sistema prisional brasileiro: a superlotação das prisões; a 
degradação das condições de habitabilidade e a deterioração dos serviços (alimentação, educação 
trabalho, saúde); as rebeliões e as mortes de presos ocasionadas por brigas de grupos rivais. Os 
direitos à saúde e à integridade física são constantemente negligenciados pelo Estado, que deveria ter 
sobre sua responsabilidade a tutela desses presos. 


Apresentamos aqui dados oficiais da Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo 
(SAP). Não há, além disso, dados oficiais sobre as mortes de portadores do vírus da AIDS, tuberculose 
ou qualquer outra doença que se dissemina com facilidade em ambientes como a prisão. Em geral tais 
mortes são classificadas como tendo “causas naturais”, 


A Tabela 1 refere-se às mortes ocorridas no sistema prisional paulista de 1999 à novembro de 
2004. Os números são assustadores: em cinco anos, 2.414 presos morreram, sendo que 83,43% 
deles morreram por “causas naturais”, 15,16% por “causas criminais” e 1,4% foram classificados 
como “suicídios”. 





? Rodley, Nigel, Relatório sobre a Tortura no Brasil. Disponível no web-site da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 
(www.mj.gov.br/sedh) e da ONG Justiça Global (www.global.org.br). 

é Anuário Estatístico do IBGE (referente ao ano de 1969) 

º Relatório apresentado pela Comissão Teotônio Vilela na audiência sobre sistema prisional da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. 





TABELA 1. Número de Óbitos nas Unidades Prisionais e tipo de causa da morte 
(1999 a 2004) 









































a ad o 2 T E s 
Ano E E a É) E É 5 

= z [E Fo E E 5 n 

S 5 2 ê ê x x K 
1999 405 117 0 522 53.117 0,76% 0,22% 0,00% 
2000 398 48 0 446 59.867 0,66% 0,08% 0,00% 
2001 324 48 0 372 67.649 0,48% 0,07% 0,00% 
2002 276 97 0 373 83.033 0,33% 0,12% 0,00% 
2003 296 217 4 327 99.026 0,30% 0,03% 0,004% 
2004 315 29 30 374 108.141 - -- -- 
Total 2014 366 34 2.414 - 




















Fonte: Dados da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo - SAP/SP 


Os números de pessoas mortas no sistema prisional do Estado de São Paulo são muito 
elevados, principalmente se comparados a dados sobre mortes no sistema prisional de outros países. 


O número de mortos por “causas naturais” é elevadíssimo, o que demonstra que, seja por 
razões de doença ou qualquer outra causa considerada “natural”, a pessoa privada de liberdade sofre 
um total descaso do Estado com relação às condições existentes no interior dos presídios. 


Segundo uma notícia publicada no jornal Folha de S. Paulo, de 31 de março de 1994, citando 
dados de um levantamento feito pelo Departamento de Saúde do Sistema Penitenciário de São Paulo, 


em 1992, dos 31 mil presos confinados nas unidades da SAP, 20% estavam contaminados com o vírus 
da AIDS. 


A AIDS constitui um componente a mais no quadro de violência dentro das prisões, tanto pela 
incapacidade dos sistemas de fornecerem atendimento aos presos portadores do vírus, sobretudo 
para aqueles em fase terminal, como também pelo fato de muitas contaminações resultarem de 
consumo de droga injetável e da violência sexual entre os presos. 


A Secretaria da Administração Penitenciária de São Paulo, em 1996, informava que as 
doenças mais comuns entre os 33 mil presos, além da AIDS, eram as seguintes: micose (5.353 
presos), escabiose (2.787), pneumonia (874), herpes (699), tuberculose (500) e blenorragia (460). 
Nesse mesmo ano, no sistema penitenciário de São Paulo, tinham ocorrido 342 óbitos de presos 
portadores do vírus HIV homens e mais 20 de presas mulheres. As mortes também podem ocorrer por 
falta de socorro e falta de medicamentos para presos doentes. 


As mortes classificadas como “criminais” resultam de maus tratos, torturas, conflitos de 
presos, rebeliões, tentativas de fuga e da ação policial na contenção de fugas ou rebeliões. Conforme 
a Tabela 1, em quatro anos, cerca de 337 presos foram mortos em decorrência de causas criminais. 


Entre os anos de 1980 e 2002, a imprensa noticiou 58 episódios de ações policiais de 
repressão a rebeliões. Ao todo, 312 presos morreram durante essas repressões, além dos inúmeros 
outros que ficaram feridos (Tabela 2). 


TABELA 2. Ações de repressão a rebeliões com vítimas fatais 
Nº de ações e nº de vítimas 
(1980-2002) 














E) olulalmlsxIinlolnlolalolalalmlzxInlolnlolalolala 

O ISIS SISIISISIISSISISIABRISIALSISIAILSISLA SIBSIS 

p= A A A A A A A AH AH AH AH AH AH AH AH A A AH AH AH N N N 
Casos |58 |1 |4 2 1 |2 |3 |j0 1/31/3132 1 1 | |2 |6 |1 |4 |6 |4 13 / |4 
Vítimas |312|1 13 116 |6 2 39 10 30 |4 25 |4 5 114 /1 1 4 10 |1 4 19 15 4 4 













































































Fonte: Banco de Dados da Imprensa - Núcleo de Estudos da Violência / USP 


As rebeliões nas prisões brasileiras acontecem devido a várias causas: a deterioração das 
condições físicas dos locais de encarceramento, a superlotação, a falta de condições de higiene, a 
inexistência de serviços de assistência à saúde, a falta de assistência judiciária, a corrupção e a 
incompetência administrativa, além da constância na prática de tortura. 


As tensões inerentes ao ambiente prisional são agravadas pelo extraordinário aumento da 
população encarcerada e pela presença cada vez maior de grupos criminosos que lutam pelo controle 
das unidades prisionais e utilizam as rebeliões como instrumento para os seus fins. 


Um dos casos mais emblemáticos acerca da atuação policial para a contenção de rebelião 
ocorreu em 1992 na Casa de Detenção do Carandiru. Nessa ocasião, a Polícia Militar foi acionada para 
controlar um conflito no Pavilhão 9 da Casa de Detenção de São Paulo. Essa operação militar resultou 
na morte de 111 detentos. As investigações indicaram a responsabilidade de policiais. Nove anos 
depois de ocorrido o massacre, o Coronel Ubiratan Guimarães, comandante da operação, foi 
condenado a 632 anos de reclusão por 102 homicídios. Em liberdade, ele agora recorre da decisão ao 
T) e pede a anulação de seu primeiro julgamento. Se seu pedido for aceito, a sentença será anulada 
e o judiciário decidirá se seu novo julgamento será ou não em júri popular, uma vez que desde o 
começo de 2003 dispõe das prerrogativas especiais do cargo de deputado estadual. !º 


As mortes contabilizadas como “suicídios” têm aumentado nos últimos anos. Percebe-se 
principalmente que esses casos começam a ser contabilizados a partir de 2003, momento de início do 
funcionamento do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). O Congresso aprovou formalmente a 
proposta, em dezembro de 2003, a partir de um Projeto de Lei, com o objetivo de instituir o Regime 
Disciplinar Diferenciado (RDD), que prevê que presos que contrariem a ordem e/ou a disciplina 
interna do presídio estarão sujeitos a regime de punições severas, que poderá ter duração de até 360 
dias em cela de recolhimento individual. O RDD já funcionava nos estados de São Paulo e Rio de 
Janeiro por meio de Resolução. A psiquiatra da ACAT-Brasil, Guanaíra Rodrigues do Amaral, enumerou 
os danos irremediáveis que o RDD, um sistema elaboradíssimo de tortura mental, causando a 
desestruturação da personalidade, com comprometimento da identidade da pessoa e prejuízo em sua 
auto-estima. !! 


As entidades de direitos humanos denunciam constantemente que esse regime tem 
provocado sérios problemas para aqueles que a ela estão submetidos. 


A Tabela 3 indica um crescimento no número de casos de suicídio nos estabelecimentos 
prisionais. Em onze meses do ano de 2004 o número de casos de suicídios cometidos é cerca de 


10 Para maiores informações sobre o andamento do caso entrar no site: www.ctvdh.org 
H "A tortura no RDD (Regime Disciplinar Diferenciado)", Observatório das Violências Policias-SP - http://www .ovp- 
sp.org/artg guanaira.htm 





500% maior do que no ano de 2003 inteiro: enquanto em todo o ano de 2003 foram cometidos 4 
suicídios, entre janeiro e novembro de 2004 esse número subiu para 30 ocorrências. 


TABELA 3. Número de Óbitos nas Unidades Prisionais e tipo de causa da morte (2003 até 
novembro de 2004) 











Período CRIMINAL | SUICÍDIO 
2003 2 4 

nov/04 |315 29 30 374 
Total 611 58 34 701 

















Fonte: Dados da Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo. 


Os suicídios não são esclarecidos a contento e poucas vezes são comprovados, deixando 
dúvidas sobre as circunstâncias em que ocorreram e trazendo suspeitas de continuidade das práticas 
de execução dos presos do período autoritário. Mas, ainda que os presos tenham se suicidado, isso 
não retira do estado a responsabilidade por não fornecer condições dignas e adequadas para a 
sobrevivência dos reclusos, incluindo, caso necessário, assistência médica e psicológica. 


Desta forma, percebemos que o sistema prisional de São Paulo apresenta diversos problemas, 
de forma que os presos estão constantemente expostos a graves violações de direitos humanos em 
seu cotidiano. 


Ao todo, se somarmos o número de pessoas mortas pela polícia de 1999 a 2004 com o 
número de pessoas mortos sob tutela do estado no mesmo período, temos o número assustador de 
5152 pessoas mortas. Ou seja, em 5 anos morreram por ano cerca de uma média de 1030,2 pessoas, 
ou por ação dos agentes do Estado ou por omissão de ação por parte do Estado e da Justiça. Num 
país em que não existe pena de morte, este número é, sem dúvida nenhuma, revelador de um 
sistema de execução extrajudicial e anticonstitucional. Isso porque pegamos dados apenas de São 
Paulo, não contabilizamos as mortes ocorridas em outros estados. 


2 Salla, Fernando; Affonso, Beatriz; Tojo, Liliana; Galvão, Patrícia, Relatório para Audiência na Comissão Interamericana Sobre 
a Situação das Prisões no Brasil ( Rio de Janeiro: CEJIL, 2001). 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


5 - Fundamentos e marcos jurídicos da educação em 
direitos humanos 


Antonio Maués 


Paulo Weyl 


Introdução 


Os direitos humanos constituem uma expressão moderna, 
mas, convém ressaltar, sua cultura possui raízes distantes, para além da 
modernidade. Ainda que consideremos o marco das declarações de direito 
da época moderna e contemporânea!, devemos sempre lembrar que os 
direitos humanos constituem uma conquista da civilização. Essa memória 
nos indica que o sentido dos direitos humanos requer a compreensão 
ampla do social-histórico e de nosso tempo inserido na tradição do 
pensamento humano, exercício que talvez facilite entender as dificuldades 
que encerram sua realização. 

À inclinação humana pata a justiça é tão antiga quanto é tardia a 
complexidade desse projeto. De acordo com Hegel, as civilizações mais 
antigas operam suas representações subjetivas mediante a objetividade das 
realidades imediatas. Assim, a natureza, que oferece as condições materiais 
da existência, representa uma significação mais extensa e profunda e 
oferece aos homens o fundamento real do direito e da justiça. Desta feita, as 
sociedades antigas vivenciavam a força do sagrado, a manifestação objetiva 
da vontade divina impondo o destino das decisões. Os exemplos podem 
ser referenciados nos códigos orientais, como o de Hammurabi, o mais 
conhecido dentre eles. Mas a vontade de Deus está presente, também, nas 
normas sociais na experiência dos hebreus, ou na Antiguidade Clássica. 

Essa racionalidade, não obstante a aparente simplicidade, configura 
uma reconstrução imaginária da natureza, apresentando-a como paradigma 
para as relações humanas (estruturando compreensões de virtude, de ética, 
de justiça). Mediante essa criação imaginária, os homens construíram uma 
idéia de ordem, ao espelho da natureza, com a vantagem de absorver o 
inusitado e o caótico — próprios da natureza — no campo das possibilidades 


1 As Declarações de Direitos Inglesa, Americana, Francesa e a de 1948. 
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3. CASOS RETIRADOS DO OBSERVATÓRIO DAS VIOLÊNCIAS POLICIAIS - 
sp “é 


1. Adolescente é preso e desaparece, três meses depois do assassinato de seu irmão, em 
Guarulhos - 19 de novembro de 2001! 


A história desse assassinato começa com Leandro Isac dos Santos, de 19 anos, que era 
egresso da FEBEM e consumidor de drogas. Tendo contraído dívidas com traficantes locais, foi 
ameaçado por eles e depois por policiais da região envolvidos com o tráfico. Em 16 de agosto de 2001 
Leandro foi baleado e morto nas proximidades de sua casa, em uma loja de doces. 


Três meses depois seu irmão, Rodrigo, voltava de uma discoteca na madrugada de 19 de 
novembro, com mais cinco colegas, todos trabalhadores e estudantes jovens quando, segundo as 
declarações dos sobreviventes no inquérito efetuado pela Corregedoria da Polícia Militar, foram 
chamados por dois desconhecidos para ajudá-los a carregar fios elétricos que estavam sendo 
roubados. Embora nunca tivessem participado de tal atividade, aceitaram. Entretanto chegaram 
quatro viaturas da Polícia Militar. Os rapazes se dispersaram: três correram para o quintal de uma 
casa e os outros três, entre eles Rodrigo, em direção a uma chácara. Enquanto a polícia disparava seis 
tiros em direção a um deles e um outro conseguia se esconder debaixo de um carro, Rodrigo era 
detido e colocado no compartimento traseiro da viatura Vtr-M 31114, do 31º Batalhão da Polícia 
Militar. Este fato foi confirmado pelo amigo que permaneceu escondido debaixo de um carro e por 
uma senhora de uma casa vizinha que, temerosa por seu próprio filho, acompanhou a ação da polícia. 
Foi também testemunhado pelo Cabo Leonardo Craveiro que, em inquérito, declarou ter visto dentro 
da caçamba da viatura um vulto que lhe pareceu ser de Rodrigo, que já conhecia de outra ocorrência, 
conforme declarações contidas no Inquérito Policial Militar nº 041/122/2001. Mas Rodrigo nunca mais 
foi visto e nem seu cadáver apareceu. 


O fato do desaparecimento de Rodrigo foi denunciado imediatamente por seu pai, Elias Isac 
dos Santos, através de Boletim de Ocorrência (n28443/01) na 42 Delegacia de Polícia de Guarulhos e 
à Corregedoria da Polícia Militar, em 27 de novembro de 2001. 


No inquérito realizado pela Corregedoria Militar de Guarulhos (nº 041/122/2001) prestaram 
depoimento os sete policiais militares de plantão: Soldado Ricardo Veron Guimarães Junior, Soldado 
Jair de Almeida Bernardo, Soldado Samuel Alencar Neri, Soldado José Carlos Romualdo, Soldado 
Ariovaldo Cristóvão Antonio de Freitas, Sargento Wagner Garcia e Cabo Leonardo Rodrigues Craveiro. 
Quase todos descreveram os fatos mais ou menos da seguinte maneira: foram chamados para uma 
ocorrência de roubo de fios na altura do nº 3000 da Av. Miguel Ackel, porém permaneceram apenas 
na avenida principal, ou entraram rapidamente nas vias secundárias, sem ver fios, sem descer das 
viaturas e sem interpelar ninguém. Destoa desses depoimentos o do Cabo Leonardo, que afirma 
terem penetrado nas ruas secundárias, chegando até perto de uma chácara. Seis dos policiais 
militares ouvidos, sobre os quais recafam as suspeitas, com exceção do Cabo Leonardo, tiveram a 
prisão temporária decretada pelo Juiz-Auditor Corregedor Permanente da Justiça Militar e executada 
pelo comandante interino do 31º Batalhão da PM, ficando presos de 6 a 17 de dezembro de 2001. 
Enquanto estavam presos, foi ordenada a “degravação” das fitas de comunicações entre eles. Por elas 
verificou-se que eles que haviam encontrado vários rapazes que fugiam, e ao encalço de quem 
haviam corrido. Em certo trecho da “degravação”, seguido de interrupção da fita por motivos técnicos 
não explicados, ouve-se a frase: “Pode trazer! pode trazer!”. Ao observador dos autos fica claro que 
diziam que podiam trazer Rodrigo para dentro da viatura. Tanto é assim que todos os acusados foram 


3 www.ovp-sp.org - As fontes de imprensa utilizadas encontram-se na página referente a cada caso. 
2 http://www.ovp-sp.org/exec rodrigo guarulhos.htm 
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depois ouvidos sobre as contradições entre suas declarações e a degravação, especialmente sobre o 
sentido da frase acima, e as respostas variaram entre “não me lembro” e “só falarei em juízo”. Depois 
desses dias foram soltos já que “não havia corpo”, a prova material de que o crime aconteceu. 


Entretanto o corpo não apareceu. Em diversas ocasiões o Sr. Elias, pai de Leandro e de 
Rodrigo, narrou suas iniciativas pessoais para procurar o cadáver de seu filho e para reconhecer, nos 
despojos de um corpo, acompanhado de um par de tenis que lhe havia emprestado um amigo na data 
do desaparecimento, o seu filho Rodrigo. Foram pedidos exames de DNA que deram resultado 
negativo em meio a várias irregularidades. 


Em novembro de 2002, o Promotor de Guarulhos, Dr. Neudival Mascarenhas Filho reabriu as 
investigações para apurar não apenas a morte de Rodrigo, como também a de seu irmão Leandro e a 
hipótese de relação entre as duas. O inquérito (Nº 32/03) encontra-se em fase de “diligências” da 
investigação policial, conduzido pela Delegacia Seccional de Guarulhos (Delegado responsável, Dr. 
Genestreti), tendo sido expedidos vários ofícios a diversos órgãos. Paralelamente está sendo 
investigada também a morte de Leandro Isac dos Santos. (Inquérito policial na Delegacia Seccional 
de Guarulhos nº177/03; e Processo no Fórum nº 1410/2001, a partir do Boletim de Ocorrência nº 
786/2001. 


2. Chacina do J ardim Presidente Dutra, Guarulhos - 19 de outubro de 2002 !* 


No dia 19 de outubro de 2002 aconteceu uma chacina de quatro adolescentes, em frente à 
casa de um deles. A história desta chacina permaneceu sem ser contada sequer pelos jornais, como 
se fosse coisa banal. No dia 20 de outubro apenas o Diário de S. Paulo noticiou o fato, reproduzindo a 
versão do delegado Maurício Miranda de Queiroz, do 7º Distrito Policial, que atribuiu as mortes ao 
tráfico, criminalizando um dos mortos como usuário de droga. 


Mas a história verdadeira é bem outra e só veio a público depois de uma Audiência Pública da 
Comissão Especial do Conselho de Defesa da Pessoa Humana (CDDPH) sobre Grupos de Extermínio 
realizada em 20 de maio de 2003, na Câmara Municipal de Guarulhos. Algumas horas antes dessa 
chacina, houve uma discussão, presenciada por um sobrevivente, entre o segurança do Super- 
Mercado Moinho 1, um policial conhecido como Araújo, e um menino de apenas onze anos: o 
segurança acusava o menino de ter roubado um pacote de bolachas e acabou por bater nele. O 
menino foi embora chorando e voltou com a mãe e um irmão mais velho. Segurança e irmão 
ameaçaram-se mutuamente de morte, afirmando saberem onde cada um morava. Mas o segurança- 
policial apostou: “Vamos ver quem pega o outro primeiro”. Já o dono do supermercado incitou o 
segurança-policial a “acabar com o moleque” ali mesmo: “Te pago para quê”? Como estava ali, só 
observando, o sobrevivente, que foi também provocado pelo segurança-policial, achou melhor ir 
embora. 


Nessa noite, depois de irem a uma festa, juntaram-se os quatro amigos mortos e mais o 
sobrevivente, e até a mãe de uma das vítimas, para conversarem em frente à casa de um deles. À 
1h30 da madrugada, mais ou menos, a mãe se retirou para dentro, mas logo em seguida ouviu uma 
grande fuzilaria e só quando terminaram os tiros saiu à rua com seu marido e outro filho. Deparou-se 
com Natália, sua filha morta e mais dois sobrinhos, Mauricio e Daniel, bem como um vizinho, Silvio. 
Os assassinos eram três homens que chegaram sem capuz e já começaram apontando as armas e 
ordenando que os adolescentes deitassem de bruços. Foram revistados e, em segundos, assassinados 
friamente, o quinto adolescente sobrevivendo a treze tiros. 


Depois de algumas horas, quando vizinhos e amigos faziam o velório das vítimas, chegaram 
cerca de cinco viaturas da Polícia Militar e seus ocupantes começaram intimidar as pessoas presentes. 
Diziam procurar aquele irmão mais velho do menino de onze anos, acusado de roubar um pacote de 


5 http://www.ovp-sp.org/chacina jd pres dutra.htm 
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biscoitos, e assustaram as pessoas que se afastaram para suas casas. De forma violenta deram ordem 
a um desses vizinhos para que saísse de casa, o que ele se recusou a fazer. Então cerca de três a 
quatro policiais arrombaram o portão da casa dele, que se refugiou no banheiro; deram ordem para 
que ele saísse, e quando ele o fez, um desses policiais deu um tiro em sua perna e o ameaçou, 
dizendo que voltaria para matá-lo “como a um cachorro”, enquanto outros o espancavam. Outro 
vizinho, irmão de uma das vítimas, foi também espancado dentro de sua casa, chegando os policiais a 
atirarem balas de borracha. 


Todos foram ameaçados de serem mortos se saíssem de suas casas. Outros parentes também 
foram ameaçados de morte e durante longo tempo carros da Polícia Militar passavam em frente às 
casas dessas pessoas, potentes faróis eram apontados para suas janelas. Alguns tiveram até que se 
mudar de casa por temerem a realização dessas ameaças contra seus filhos adolescentes. Esse é um 
dos episódios da atuação de um grupo de extermínio formado por policiais militares e outros 
colaboradores dessa macabra função na região de Guarulhos. 


Segundo o Relatório da Justiça Global “Execuções sumárias no Brasil - 1997-2003”, o caso 
estaria sendo investigado, em setembro de 2003, pela Ouvidoria de Polícia do Estado de São Paulo, 
Corregedoria da Polícia Militar, Comissão Especial do CDDPH, Comissão Especial do Ministério Público 
de São Paulo e Polícia Civil de São Paulo. Até 2005 não se conhece nenhum resultado dessas 
investigações. 


3. Dentista, suspeito por ser negro, é assassinado por policiais militares em Santana - 3 
de fevereiro de 2004 !º 


Flávio Ferreira de Sant'Ana, de 28 anos, que tinha acabado de se formar em odontologia, 
voltava do Aeroporto de Guarulhos, onde tinha ido levar sua namorada, a suiça Anita Joos, de 30 
anos. Na mesma data o comerciante Antonio dos Anjos, 29 anos, deu queixa aos policiais que se 
encontravam em uma viatura, de que teria sido assaltado. Flávio guiava seu carro, um gol, em 
Santana (zona norte de São Paulo) e foi interpelado por cinco policiais militares do 5º Batalhão da 
Polícia Militar ()açanã), naturalmente porque era negro e estava ao volante de um automóvel. Foi 
interpelado e em seguida morto com dois tiros. Ao ver o dentista morto no chão o comerciante 
declarou que não se tratava do ladrão que o tinha assaltado. 


Segundo os policiais, em um primeiro momento o comerciante teria reconhecido o ladrão e 
apenas depois de ver o corpo declarou ter se enganado. Os cinco policiais envolvidos no crime - o 
tenente Carlos Alberto de Souza, de 34 anos, o cabo Ricardo Arce Rivera, de 27 anos, o soldado 
Luciano José Dias, de 24 anos, o soldado Ivanildo Soares da Cruz, de 35 anos, o soldado Deives 
Junior Lourenço, de 24 anos, ajudados pelo soldado Edson Assunção, que ameaçou o comerciante 
caso ele insistisse em declarar que o morto não era o ladrão, e pelo soldado Magno de Almeida 
Morais, forjaram a versão de que o assassinato tinha sido cometido por ter Flávio reagido com arma 
de fogo. Foi o que declararam no Boletim de Ocorrência feito no 13º Distrito Policial. Para tanto 
colocaram no bolso da vítima a carteira do comerciante e um revolver 357 com o registro raspado. A 
versão mentirosa não progrediu porque o comerciante voltou a declarar, no dia seguinte, que o morto 
não era o assaltante e que ele tinha sido ameaçado pelos policiais para manter a versão mentirosa. 
Além disso o laudo do exame residuográfico realizada nas mãos de Flávio deu negativo e verificou-se 
que esse negro, além de ter sido dentista, era filho de um aposentado graduado da Polícia Militar, 
Jonas Sant'Ana. Os cinco policiais acusados do crime foram presos por 30 dias e os soldados que 
ameaçaram o comerciante, apenas por cinco dias. Os processos foram para a Corregedoria da PM, 


Três dos acusados já tinham se envolvido em crimes semelhantes, porém os processos não 
andaram por “falta de provas”. Carlos Alberto de Souza matou com quatro tiros, em 20 de janeiro de 
2003, o serralheiro Geraldo Menezes Souza, de 22 anos, que supostamente estaria assaltando o Bingo 


16 http://www.ovp-sp.org/exec flavio santana.htm 
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Estrela, no Jaçanã; e está envolvido na morte do motoboy Mauro Pacheco Silveira Júnior, de 21 anos, 
que teria resistido à prisão e trocado tiros com a polícia, morrendo com três balas no peito, no Jardim 
Cabuçu (zona norte de São Paulo), em 26 de outubro de 2002. Ricardo Arce Rivera já esteve 
envolvido em dois casos de “resistência seguida de morte” pouco explicados: a do tapeceiro Silvano 
Bonifácio Tosta, em setembro de 2000, e o do office-boy Diego Maciel, em maio de 2000. E o soldado 
Ivanildo Soares Cruz também esteve envolvido na morte do motoboy Mauro Pacheco Silveira Júnior. 


Em 10 de agosto de 2004 o juiz Marco Antonio Martin Vargas, da 22 Vara de Juri da Capital 
paulista, indiciou os sete policiais militares envolvidos no assassinato de Flávio Ferreira Sant'Ana. 
Carlos Alberto de Souza, tenente, Luciano José Dias, soldado e Ricardo Arce Rivera, cabo, serão 
julgados por homicídio duplamente qualificado (por motivo torpe e sem possibilitar a defesa da 
vítima), além de fraude processual. Ricardo Arce Rivera ainda vai responder por coação no curso do 
processo. Já Ivanildo Soares da Cruz, soldado, e Deivis Júnior Lourenço, soldado, serão julgados por 
fraude processual. Enquanto Edson Assunção e Magno de Almeida Morais, ambos soldados, por 
coação no curso do processo. 


O julgamento estava marcado para o dia 8 de junho de 2005. Alguns dias antes, em 30 de 
maio, oito policiais militares invadiram a casa de Marinela Ferreira Sant'ana (cabelereira, irmã de 
Flávio) na favela Flamenguinho, em Osasco, na Grande São Paulo. Arrombando a porta a chutes, 
apontaram pistolas e até metralhadora para ela e seus filhos de nove, seis e um ano. Ao sair, 
disseram que iriam voltar. Para ela foi uma tentativa de intimidação contra a família e amigos de 
Flávio que se mobilizaram intensamente para pedir justiça e punição para os assassinos. Marinela deu 
queixa na Corregedoria da Polícia Militar e reconheceu os oito policiais militares invasores, que foram 
afastados e ficaram à disposição do órgão: um tenente, três sargentos e quatro soldados. E o 
julgamento foi adiado para dia 3 de agosto. E foi em seguida, novamente adiado, sem nova data 
prevista. 


4. Casal é torturado em sua própria casa, na Vila Arriete (zona sul de São Paulo) e depois 
o marido é assassinado dentro do 99º Distrito Policial, de Campo Grande (zona sul de São 
Paulo) - 24 e 26 de fevereiro de 2004 !” 


Corrupção, tortura, humilhação e abuso de poder misturam-se nesta história dramática. Às 15 
hs do dia 24 de fevereiro de 2004 três policiais militares, Vitor Maximino de Melo, Vicente de Paula 
Torres Santos e Valdenir Gomes Arantes, dirigiram-se a um bar, na Avenida Nossa Senhora de 
Sabará, nº 3.336, em Vila Arriete (zona sul de São Paulo), segundo eles por causa de uma denúncia 
anônima de que ali ou nas imediações estavam vendendo droga. Um dos três policiais, segundo 
testemunhas que estavam no bar, reconheceu em Roberto Carlos dos Santos, de 35 anos, alguém 
que, meses antes, surpreendido com maconha, tinha sido chantageado para que o flagrante não fosse 
denunciado, em troca do pagamente de R$ 6.000,00, dos quais somente R$ 1.000,00 tinham sido 
pagos. Este policial alertou os outros dois e, imediatamente, Roberto Carlos e sua esposa, Natacha 
Ribeiro dos Santos, de 20 anos, começaram a ser revistados, sem que fosse encontrada qualquer 
droga com eles, e a apanhar. Os três policiais já referidos levaram o casal para um lava-rápido situado 
perto, na rua João Ferreira de Abreu, nº 73 e, já no caminho agrediram com socos e pontapés a 
Roberto Carlos e puxaram com violência o cabelo de Natacha. No lava-rápido outros três policiais 
militares, Márcio Rogério Bueno de Godói, Frederico dos Santos Valério e Issa Caron Sarraf, juntaram- 
se aos três primeiros para agredir o casal, participando todos eles da agressão, revezando-se em 
tapas na cara de Natacha e puxões em seu cabelo, e socos contra o abdômen de Roberto Carlos, bem 
como chutes em suas pernas. Exigiam que o casal dissesse onde se encontrava a droga. Continuaram 
nessas agressões até que chegasse o dono do lava-rápido. Aí conduziram o casal para a sua 
residência, na mesma rua, no número 330. 


2 http://www.ovp-sp.org/tortura robertocarlos arriete.htm 
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Juntaram-se nesse momento à sanha torturadora mais quatro policiais militares, Antonio 
Roberto Alves Júnior, Sérgio Marcelino da Costa, Paulo Augusto Nogueira e Jeferson dos Santos. Os 
dez policiais militares então revezaram-se nas torturas, enquanto também procuravam o esconderijo 
onde estaria a droga. A Roberto Carlos, continuaram dando socos e pontapés, sobretudo no 
abdômen, pisotearam-no, queimaram-lhe com cigarros e rasparam-lhe as sobrancelhas, ao mesmo 
tempo em que afirmavam que isto identificaria, na prisão para onde ele seria levado, que era um 
estuprador, passível de vingança de outros presos. Chegaram a obrigar Roberto Carlos a esfregar as 
fezes de seu cachorro em suas próprias nádegas. Contra Natacha desferiram tapas no rosto, socos e 
pontapés, tiraram-lhe a roupa de baixo e obrigaram-na a ficar “de quatro” no chão, com as mãos 
algemadas. Ameaçaram-lhe exigir que chupasse o pênis de um deles, enfiar uma garrafa de cerveja 
em seu ânus e estuprá-la. Deram golpes com o cabo de uma vassoura em suas nádegas e joelhos, e 
com uma coleira metálica de um dos cachorros da casa, com a qual também fizeram uma simulação 
de estrangulamento. 


A tortura dentro da casa do casal durou cerca de cinco horas, até que os policiais 
encontraram dois tijolos de maconha. Ao mesmo tempo, a ocorrência não havia sido comunicada por 
rádio, como deveria, ao COPOM (Comando de Operações da Polícia Militar), que ficou sabendo do fato 
por um telefonema, avisando que pessoas estavam sendo agredidas por policias militares no endereço 
do casal. 


Ao final dessas horas de tortura, o casal foi levado para 99º Distrito Policial de Campo 
Grande (zona sul de São Paulo). A versão da defesa dos policiais é que o casal preso chegou ao DP 
sem qualquer lesão. Isso não é verdade, já que duas testemunhas que trabalham no 99º DP 
atestaram que Roberto Carlos e Natacha tinham os rostos muito inchados, que Roberto estava 
cheirando muito mal, tanto que tiveram que providenciar um rolo de papel higiênico para que ele se 
limpasse, que Natacha se queixava de que seus cabelos estavam caindo. Ambos, um funcionário e 
um investigador, levaram o casal a exame de corpo de delito no IML (Instituto Médico Legal), exame 
que comprovou as lesões corporais sofridas. No processo por crime de tortura contra os dez policiais 
militares (nº 050.04.040084-0) ficou comprovado pelas testemunhas que nenhum policial civil teve 
qualquer responsabilidade nessas lesões, que foram produzidas antes que o casal fosse levado para o 
DP. 


Dois dias depois, em 26 de fevereiro, Roberto Carlos foi achado morto na carceragem do 99º 
Distrito Policial. Como em um filme “policial” é preciso perguntar: “a quem interessa o crime?” 
Segundo o laudo do IML, ele morreu por “asfixia mecânica”, isto é, algum objeto foi introduzido em 
suas vias respiratórias, sufocando-o. O IML, que o havia examinado dias antes, acrescentou que essa 
asfixia não foi decorrente da tortura. 


Como a justificar-se previamente da acusação de assassinato contra alguém que podia 
testemunhar a tortura que havia sofrido e que, além disso, era um “devedor” - não pagou o acordado 
em uma chantagem usual entre policiais e pessoas pegas com drogas - o policial militar Vicente de 
Paula Torres Santos declarou, no processo em que dez policiais foram indiciados por tortura, que 
Roberto Carlos havia pedido para não ser levado para o 99º DP pois lá havia presos com quem havia 
brigado e que poderiam matá-lo. 


O processo que investiga a morte de Roberto Carlos tramita no 1º Tribunal do Júri e não se 
tem notícia de seu andamento. Há também o processo que apura a posse de droga na casa do casal e 
Natacha aguarda em liberdade a sua tramitação. 


Quanto ao processo por tortura, os dez policiais militares envolvidos foram indiciados em 28 
de maio de 2004 e, na mesma data, foi decretada a sua prisão preventiva e executada. Durante a 
tramitação do processo, o advogado de defesa pediu a revogação da prisão preventiva dos acusados 
e obteve, para este pedido, um parecer favorável do Ministério Público. No entanto o Tribunal de 
Justiça do Estado negou o pedido. 
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Em 16 de fevereiro de 2005 os dez policiais militares indiciados foram condenados a doze 
anos e seis meses de prisão, em regime fechado, pelo crime de tortura, conforme a sentença da juíza 
Kenarik Boujikian Felippe, da 16º Vara Criminal de São Paulo. Os policiais foram condenados nos 
termos do artigo 69 do Código Penal. A juíza também os condenou à perda do cargo, função ou 
emprego público e à interdição para seu exercício por 25 anos, segundo o artigo 1º, parágrafo 5º, da 
Lei 9455/97. O regime fechado foi aplicado de acordo com o artigo 33, parágrafo 2º, “a”, do Código 
Penal e artigo 1º, parágrafo 7º, da Lei de Tortura. Foi a condenação do maior número de policiais 
por esse crime, até agora, no Estado de São Paulo. 


No entanto, em 3 de maio seguinte, a 32 Câmara Criminal do Tribunal de Justiça concedeu, 
por unanimidade, habeas corpus que pedia para os dez policiais militares condenados, o benefício de 
apelar da sentença condenatória em liberdade. A justificativa avançada pelos desembargadores 
Junqueira Sangirardi (relator), Luiz Pantaleão e Segurado Bráz foi a de que a prisão preventiva só 
pode ser aplicada no decorrer do processo e jamais na fase da sentença, considerando ainda a 
decisão da juíza Kenarik Boujikian Felippe uma “aberração jurídica”. Assim, com um argumento 
claramente burocrático, os dez policiais militares já condenados por tortura foram postos em 
liberdade, para a alegria de seus parentes e de todos os que, subliminarmente, justificam a tortura. 


5. Soldado da PM mata dona de casa no Parque Novo Mundo (zona norte de São Paulo) e 
moradores protestam - 15 de maio de 2004 !É 


No dia 15 de maio, D. Raimunda não acompanhou a família ao culto da igreja evangélica, 
porque fazia frio, e resolveu comprar pão em um mercadinho do Cingapura Bela Vista. Veio um carro 
da PM, freou bruscamente e o soldado Fábio Augusto Trevisoli atirou contra os moradores, acertando 
em D. Raimunda. 


O autor dos disparos estava com mais três policiais militares: tenente Alberto Massahiko 
Suganuma, cabo Hélio Correia de Lima e soldado J oanito Queiroz Pereira. Todos estavam fora de sua 
área pois pertencem à Força Tática do 15º Batalhão de Guarulhos, justamente o local onde vários 
policiais militares são alvo de investigação, suspeitos de pertencerem a grupo de extermínio. Dois 
deles entraram no mercadinho, viram sua vítima e não a socorreram, apesar dos pedidos da caixa do 
mercadinho e da dona. Foram os vizinhos que levaram D. Raimunda para o pronto-socorro, onde ela 
veio a falecer, no dia 16 de maio, às 1h30 da manhã. 


Revoltados, os moradores fecharam uma pista da Marginal Tietê, em protesto. No dia 
seguinte D. Raimunda foi enterrada com a presença de cerca de uma centena de amigos, vizinhos e 
familiares que, em seguida, novamente, fizeram uma manifestação na Marginal Tietê. 


Os quatro policiais militares relataram que passavam pelo local para “cortar caminho” e que 
desceram do carro ao verem três homens em atitude suspeita. O soldado Fábio Trevisoli teria perdido 
o equilíbrio ao descer do carro e o tiro teria disparado acidentalmente. Explicam não terem atendido 
D. Raimundo caída ao chão por causa do tumulto criado por moradores. 


A Corregedoria da Polícia indiciou o soldado Fábio Trevisoli apenas por “homicídio culposo”, 
isto é, sem intenção de matar. Para o corregedor-geral da Polícia Militar, cel. Paulo Máximo, não 
houve intenção de matar mas apenas “negligência”. O Ouvidor da Polícia de São Paulo, Itagiba Cravo 
considerou, pelo contrário, que se trata de um “homicídio doloso”, ou seja, com intenção de matar, já 
que não houve socorro à vítima. Após o crime a Corregedoria da Polícia Militar declarou que pediria a 
prisão preventiva dos acusados, caso houvesse provas suficientes de que houve omissão de socorro . 
Mas depois prendeu o soldado Fábio Trevisoli e decretou “prisão administrativa” de cinco dias para os 
outros três policiais militares. Enquanto a Corregedoria da Polícia Militar negava que houvesse 


1º http://www.ovp-sp.org/exec raimunda pqnvmundo.htm 
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denúncias anteriores contra os quatro policiais militares, a Ouvidoria afirmou que, com exceção de 
Trevisoli, os outros três - o tenente Suganuma, o cabo Correia e o soldado Queiroz - já se haviam 
envolvidos em outras ocorrências de violações aos direitos civis. 


Porém, sete meses depois do assassinato, em 17 de dezembro de 2004, a Polícia Civil 
concluiu a apuração do caso, chegando a uma conclusão diferente: o indiciamento do soldado Fábio 
Augusto Trevisoli por homicídio doloso e dos outros três policiais militares - o tenente Alberto 
Massahiko Suganuma, o cabo Hélio Correia de Lima e o soldado Joanito Queiroz Pereira - por 
prevaricação e omissão de socorro, encaminhando o processo à Justiça. O delegado Luiz Carlos 
Ferreira, titular do 90º Distrito Policial, afirma, no inquérito, que o soldado autor dos disparos tinha 
treinamento para manejar arma e que ela tinha trava de segurança. Os dois policiais militares 
superiores, tenente Suganuma e cabo Lima prevaricaram por não dar voz de prisão ou apreender a 
arma do soldado Trevisoli. Ambos, e mais o soldado Pereira tampouco comunicaram o caso ao Centro 
de Operações da Polícia Militar, como indicam as normas, acobertando o caso. 


Em setembro de 2004, a promotora Alexandra Toledo Santos, que atua na Justiça Militar de 
São Paulo, havia solicitado que este caso fosse enviado para a Justiça comum, seguindo a lei federal 
de 1996, que estabelece que homicídios dolosos cometidos por policiais militares contra civis devem 
ter esse tratamento. Trata-se de um caso emblemático de como a Corregedoria da Polícia Militar 
investiga os crimes praticados pelos policiais militares. 


6. Menina de treze anos é assassinada por grupo de encapuzados e de policiais militares 
na Favela do Mangue (Sapopemba - zona leste de São Paulo) - 18 de julho de 2004 !º 


Na madrugada do dia 18 de julho de 2004, um domingo, Jaqueline Duque Patriarcha, de 13 
anos, voltava de um baile com uma amiga às 5h30, quando foi abordada por dois homens, 
encapuzados, que trajavam blusas e calças cinzas e calçavam coturnos. Moradores ouviram Jaqueline 
dizer, antes de levar o tiro: “não sei de nada, senhor; pelo amor de Deus, não faz isso comigo”. 
Depois dos tiros saíram da favela não apenas os dois que abordaram a menina, como mais seis, 
dentre os quais, cinco estavam fardados. Entraram em dois carros: uma Parati da Polícia Militar e um 
Fiat Palio particular e partiram. Quinze minutos depois do crime chegou um carro (Blazer) da mesma 
Polícia Militar e, conforme os moradores, um deles teria dito a um outro: “você não vai colocar a mão 
nisso”, O corpo foi recolhido pelo Instituto Médico-Legal. No Boletim de Ocorrência, registrado pelo 
policial Robson Alfredo Messias da Silva, no 70º Distrito Policial, consta que os primeiros a chegarem 
ao local depois do crime foram os ocupantes da viatura da Polícia Militar VTR-19514. 


No mesmo dia as entidades de Direitos Humanos ouviram testemunhas da cena e, em 
seguida, divulgaram um relatório, em nome do Movimento Nacional de Direitos Humanos, em que os 
moradores do bairro acusam os policiais militares pelo crime. Isto porque a violência policial na região 
é uma rotina: policiais invadem casas, ameaçam de morte, batem em pessoas, principalmente em 
crianças e jovens. Além disso extorquem o pouco dinheiro que os moradores têm. Além dessa 
violência policial fardada, é comum a invasão da favela por homens encapuzados, como os que 
assassinaram Jaqueline. E os moradores chegam a ver policiais trocando de roupa em um terreno 
próximo à favela. Os policiais chegam até a quebrar os “orelhões” para impedir a notificação na hora, 
por telefone, das violências. Na Favela do Mangue esses abusos são praticados por policiais militares 
do 19º Batalhão da Polícia Militar. E há ainda indícios da existência de um grupo de extermínio 
formado por esses homens encapuzados, dentre os quais alguns policiais militares sem farda. 


No Relatório citado foram reunidas, além da denúncia do assassinato de Jaqueline, várias 
outras relativas à atuação da Corregedoria da Polícia Militar: as testemunhas são intimidadas ao irem 
depor no órgão, às vezes até retidas de um dia para o outro. O órgão não se informa com o Conselho 
Tutelar e nem com as entidades de Direitos Humanos. 


? http://www.ovp-sp.org/exec jaqueline mangue.htm 
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O Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), da Polícia Civil, instaurou um 
inquérito policial para investigar o caso. Procurou o Conselho Tutelar e está atuando com a Ouvidoria 
de Polícia. O promotor Paulo Penteado, do Grupo de Atuação Especial de Controle Externo da 
Atividade Policial (Gecep), do Ministério Público Estadual, também vai pedir que seja instaurado um 
inquérito na Corregedoria. 


7. Execução sumária realizada por policiais militares na Favela do Tiquatira (zona leste de 
São Paulo), seguida de protesto dos moradores - 13 de outubro de 2004 ?º 


Conforme o relato de policiais militares reproduzido pela imprensa, David Araújo Rosa, de 19 
anos, e outro rapaz estavam assaltando, ou tentavam assaltar um motorista na Rodovia Ayrton Sena 
quando foram vistos por policiais militares da ROTA (Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar), tropa de 
elite do 1º Batalhão de Choque da Polícia. Os dois rapazes fugiram para a Favela do Tiquatira (zona 
leste de São Paulo) e, sempre segundo relato dos policiais que os perseguiram, houve um tiroteio. 
Como sempre acontece nesses casos, nenhum policial militar foi morto ou ferido, e enquanto um dos 
rapazes conseguiu fugir, David foi morto. Na verdade, como é rotina nesses casos, foi ferido de morte 
e, por coincidência, morreu logo ao chegar no Pronto Socorro Nossa Senhora da Penha. Sempre 
segundo os policiais, o morto já tinha passado pela Febem por tráfico de drogas. 


Imediatamente moradores da Favela do Tiquatira se manifestaram em protesto e 
“complicaram o trânsito”. A manifestação continuou no dia seguinte, quando os manifestantes 
interditaram por cerca de uma hora a pista lateral da Marginal Tietê, sob a Ponte General Milton 
Tavares de Souza, no sentido Ayrton Sena, próximo à divisa com Guarulhos, o que provocou grande 
congestionamento. Os moradores colocaram fogo em pneus e pedaços de madeira. Vieram o Corpo 
de Bombeiros e novamente a Tropa de Choque da Polícia Militar do 2º Batalhão. O comandantes do 
pelotão de choque, tenente Wagner Rocha Gonçalves, declarou que os policiais “foram obrigados” a 
entrar novamente na favela e a usar bombas de efeito moral. Pelo menos sete pessoas foram presas. 


A imprensa não noticiou a abertura de inquérito e nem a feitura de Boletim de Ocorrência da 
morte de David Araújo Rosa. 


8. Chacina do Morro do Samba, Diadema (Grande São Paulo) - 22 de junho de 2005 ?! 


Mais uma chacina ocorreu em São Paulo, no dia 22 de junho de 2005, travestida de tiroteio 
em que “todos os bandidos” morrem e “todos os mocinhos” se salvam. Foi no Morro do Samba, no 
Bairro Serraria, em Diadema (grande São Paulo). E como em todas estas histórias, as vítimas 
“morrem a caminho do hospital”. 


Segundo os moradores, os policiais civis entraram na favela, na tarde do dia 22 de junho, 
atirando contra dois homens. Um deles teria revidado e acertado o investigador Gabriel Antônio Ferraz 
Neto, de 40 anos, com um tiro no peito. Furiosos outros 34 policiais perseguiram então cinco rapazes 
que entraram em uma casa, ao acaso, para se proteger. Eles estavam escondidos debaixo de duas 
camas e dentro de um armário. Segundo a dona da casa invadida na fuga pelos rapazes, uma 
empregada doméstica, eles pediram para se esconder em sua casa apenas para se proteger do 
tiroteio: “O pessoal estava fugindo para não levar tiro. Entraram na minha casa e ficaram no quarto. 
Não tinha arma nenhuma com eles.” A polícia cercou a casa e ordenou que a família saísse: 
“Disseram 'sai daqui se a senhora não quiser morrer'. Daí começaram a dar tiros aqui dentro, 
mataram os meninos.” Ela estava em casa com seis filhos pequenos e um neto e saiu para não ser 
morta. Essas declarações e outros protestos contra a brutalidade da polícia marcaram o enterro das 
vítimas. 


20 http://www.ovp-sp.org/exec david tiquatira.htm 
21 http://www.ovp-sp.org/chacina morro samba diadema.htm 
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Para a polícia, a versão é outra, naturalmente: quem a deu foi o delegado Sérgio Abdalla, 
titular da Delegacia Seccional de Diadema. Segundo ele policiais procuravam um grupo suspeito de 
tráfico de drogas e localizou-o naquela favela. Entraram divididos em dois grupos e localizaram 
aqueles que procuravam. Um dos suspeitos se entregou: era alguém com passagem pela polícia por 
roubo e receptação e teria fugido de uma cadeia em outubro de 2004. Outros atiraram e feriram o 
policial acima referido. E cinco fugiram entrando em uma casa onde estavam uma mulher com seus 
seis filhos com idades entre 5 e 16 anos e um neto de 9 meses. Ainda segundo a versão policial, a 
família “conseguiu escapar” (escapar da matança que ia se dar) e a casa foi cercada, tendo início o 
tiroteio. Os cinco foram baleados e levados para o Pronto Socorro Central de Diadema, onde, como 
sempre acontece, chegaram mortos. Em outra versão, dois morreram no local, um a caminho e os 
outros dois no hospital. Ainda segundo o delegado seccional Sérgio Abdalla, todos os mortos estavam 
envolvidos no tráfico de drogas na favela. Foram apreendidas quatro armas: uma pistola de 
fabricação alemã e três revolveres calibre 38. Participaram da ação que resultou na chacina policiais 
civis do Setor de Investigações Gerais (SIG), da Delegacia de Investigação sobre Entorpecentes 
(DISE) e do Grupo Armado de Repressão a Roubos e Assaltos (GARRA). 


Não se tem notícia de qualquer elemento de investigação e a polícia sequer forneceu o nome 
das vítimas. O Ouvidor da Polícia de São Paulo, Dr. Antonio Funari Filho, teve que solicitar à 
Corregedoria da Polícia Civil que apurasse se “houve excesso da polícia”. O Delegado Titular da 
Delegacia Seccional de Diadema, Sérgio Abdalla, quando questionado, afirmou que todos os cinco 
jovens mortos "eram bandidos e que eles atiraram, sim, contra os policiais". 


9. Chacina do J ardim Ataliba Leonel, Tremembé (Zona norte de São Paulo) - 26 de junho 
de 2005 ?2 


Quatro dias depois da última chacina ocorrida em São Paulo, mais uma matança aconteceu no 
Jardim Ataliba Leonel, em Tremembé (zona norte de São Paulo). As seis vítimas mortas e mais seis 
feridas, algumas em estado grave, estavam em um bar sem nome na Rua Diego de Losada, por volta 
de 0h30 de 26 de junho de 2005, quando chegaram os seis assassinos: em três motos, dois em cada 
uma delas, portavam capacete e máscaras. Segundo os vizinhos do bar, os seis imediatamente 
começaram a atirar na direção das vítimas - na maioria, trabalhadores e pais de família que moravam 
no bairro. "Apareceu uma pessoa de capuz e capacete de motoqueiro e saiu atirando numa pessoa 
que estava na porta do bar", conta um trabalhador autônomo de 40 anos que sobreviveu ao se 
proteger atrás de um refrigerador do bar. Ele também foi o primeiro a socorrer as vítimas. "Quando 
ele matou o primeiro, não satisfeito, foi para o meio da rua e começou a atirar em direção ao bar." 
(Folha de S. Paulo, 27/06/2005) Usaram pelo menos quatro armas: uma espingarda calibre 12, de 
cano curto, e três pistolas de calibres 380, 9 milímetros e .40. Foram encontrados no local 32 
cartuchos de pistolas semi-automáticas. Segundo o testemunho de vizinhos, um dos mortos era o alvo 
dos assassinos, os outros morreram por estarem lá. Uma testemunha relatou à polícia - relato 
transmitido a um jornalista por um investigador - que ele estaria “jurado de morte”; que alguém teria 
avisado que “gansos” (informantes da polícia) “prometiam passar no bar e matar todo mundo” (Diário 
de 5. Paulo, 27/06/05). 


Morreram no local do crime, além do motorista Aguinaldo Alves de Oliveira, de 54 anos, o 
motoboy Maurício Ribeiro de Souza, de 29 anos, e José Alexandro da Silva, de 27 anos. O mecânico 
Edson Gomes da Silva, de 33 anos, o pintor Orlando Costa Lima, de 54 anos, e o instrutor Wilson 
Aparecido Alves, de 46 anos, chegaram a ser levados ao Pronto-Socorro do Hospital São Luís 
Gonzaga, no Jaçanã (zona norte), mas não resistiram aos ferimentos. Mais seis pessoas ficaram 
feridas, duas delas com gravidade, vindo uma a falecer dois dias depois. Entre os moradores, a crença 
era de que os assassinos eram policiais militares. Um deles declarou, para corroborar sua afirmação: 
“Só atiraram na cabeça e no tórax, coisa de gente que sabe bem o que está fazendo”. No enterro um 
parente dizia: “Tenho certeza que foi a polícia. Bandido não esconde a cara”. (Diário de 5. Paulo, 
28/06/2005). Além disso ouviam-se gritos "foi polícia que matou". Um outro vizinho declarou também: 


22 http://www.ovp-sp.org/chacina jd ataliba tremembe.htm 
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"Bandido mata de cara limpa, quem se esconde para matar é a polícia" (Folha de S. 
Paulo,28/06/2005). Há ainda versões de que os policiais costumavam fazer “acertos” com traficantes 
naquele bar, isto é, cobrar suas propinas, e alguém tendo-os contrariado, teria desencadeado a 
matança. 


O múltiplo assassinato foi registrado no 73º Distrito Policial (Jaçanã). Mas a Secretaria de 
Segurança Pública informou que o caso estaria sendo investigado pelo Departamento de Homicídios e 
Proteção à Pessoa (DHPP). O Delegado Assistente da Divisão de Homicídios (Múltiplos), Fábio Guedes 
Rosa, imaginou como móvel do crime vingança ou disputa por ponto de venda de drogas e descartou 
latrocínio e crime passional. Só não imaginou aquilo que fica cristalino para um observador realista, à 
vista das declarações dos moradores e dos fatos: um acerto de contas com alguém ligado ao tráfico 
de drogas que não pagou a “propina devida” a policiais militares da região. Com efeito, candidamente, 
o Delegado Guedes Rosa afirmou que não foi feita nenhuma denúncia de envolvimento de policiais 
militares. 


10. Chacina da Favela J ardim Portinari, Diadema (Grande São Paulo) - 4 de julho de 2005 
23 


Apenas dois dias depois da última chacina em São Paulo, a quarta em apenas 15 dias, 
novamente policiais militares mataram moradores de uma comunidade pobre. Desta vez foram dois 
irmãos e a mãe que foram assassinados diante de várias testemunhas, no dia 4 de julho de 2005, na 
Favela Jardim Portinari, em Diadema, Grande São Paulo.Como sempre a matança se deu a partir de 
um episódio banal, que leva os policiais ao abuso de autoridade, que se transforma em assassinato. O 
soldado da Polícia Militar Sebastião Farias Pinto, morador do conjunto habitacional da CDHU 
(Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano), vizinho à favela, observando o adolescente, 
depois assassinado, Fábio Rodrigues Francisco, de 15 anos, que estava com a namorada no pátio do 
condomínio, desconfiou que ele estava armado. Obrigou o casal a deitar-se no chão e revistou-os. 
Não encontrando nada, viu-se no direito de dar um tiro para o alto, para “atestar sua autoridade”. O 
irmão de Fábio, outro dos assassinados, Eduardo Rodrigues Francisco, de 24 anos, vendo a cena 
protestou e ameaçou denunciar esse abuso de autoridade. A mãe dos dois irmãos, a faxineira Teresa 
Rodrigues Farias, de 48 anos, cuja casa fica em frente ao conjunto habitacional, também acorreu para 
defender o filho. Isso aconteceu por volta das 20h do próprio dia 4 de julho. 


Duas horas depois, passando um pouco das 22h, chegaram seis policiais militares. Três deles, 
entre eles o sargento Ricardo Silva dos Santos, estavam em uma Blazer da Força Tática - viatura 
24083 - do 24º Batalhão da Polícia Militar, enquanto os outros três estavam em motos das Rondas 
Ostensivas com Auxílio de Motocicleta (ROCAM). Segundo as testemunhas, Eduardo foi algemado e 
estava apanhando e sendo arrastado - pelo pescoço e pelos braços - para o carro da Polícia Militar 
quando o irmão menor, Fábio interveio. Imediatamente recebeu cinco tiros. Em seguida atiraram em 
Eduardo. Os dois morreram na hora. A mãe, D. Teresa, acorreu para socorrer os filhos e se ajoelhou 
gritando. Foi igualmente morta com quatro tiros, caindo entre os corpos dos dois filhos. 


Os moradores que testemunharam os fatos disseram que os policiais impediram que outras 
pessoas chegassem perto dos corpos, ameaçando matá-los: “Podem vir que tem mais. Tem para todo 
mundo” (Folha de S. Paulo, 06/07/05) O outro irmão dos assassinados, o pedreiro Alexandre Venâncio 
Farias, de 29 anos, tentou chegar perto mas foi alvejado no peito, tendo o pulmão perfurado. O 
mesmo aconteceu com o padrasto dos assassinados, ) osé Cidônio da Silva, de 54 anos, que levou um 
tiro no pé. Os feridos correram em direção aos barracos onde ao menos 30 pessoas assistiam a essa 
cena. 


Segundo a maioria das versões das testemunhas e da própria polícia, quem atirou 
“loucamente” - parecia impossível detê-lo - foi o terceiro sargento da Polícia Militar, Ricardo Silva dos 
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humanas. Ao mesmo tempo, partindo da natureza como princípio, essas 
representações reorganizaram a idéia acerca da sociedade e dos homens, 
conferindo a estes a dignidade própria das coisas sagradas. 

Em certo sentido, nosso desafio não é distinto daquele enfrentado 
pelosantigos. Afinal, estamos diante do mesmo movimento de compreensão 
do mundo, ainda que com outros pressupostos e ferramentas, elementos 
estes que compõem a especificidade do social-histórico, mas que foram 
construídos na experiência que transcende nosso tempo histórico. 


A noção moderna de Direitos Humanos 


Modernamente, os direitos humanos se apresentam mediante a 
configuração jurídica, remetendo à idéia de norma. Um exemplo de que 
nossas ferramentas transcendem sua historicidade, pois já o direito foi uma 
criação antiga e que resultou em importantes instrumentos de proteção e 
de garantias de direitos. Por exemplo, as raízes do direito como um sistema 
- O Direito Romano - consagram a idéia de cidadania como um elenco de 
garantias objetivas, que acompanham o indivíduo e conforma o conceito 
de cidadão; por outras palavras, mediante essas garantias normativas, 
o cidadão é mais que o individuo, e, ao mesmo tempo, o indivíduo, 
considerado em sua pátria, não pode ser menos que cidadão. Em Roma, 
com o Direito, na República, o conceito de cidadão abrangerá, ainda, os 
direitos ao exercício das funções públicas. 

Como a Grécia, Roma edificou instituições civis, com ancoragem 
na visão religiosa do mundo, mas mediante um sistema complexo de 
normas jutídicas. A partir da decadência do Império Romano, entretanto, 
o crescente domínio do Cristianismo sobre as instituições civis resultou 
numa (re)configuração da política (e do direito), imagem que só será 
reorganizada pelo pensamento político moderno. 

O pensamento moderno restaurou a dimensão humana da política. 
Esse resgate consigna o nascimento da versão contemporânea de direitos 
humanos. Na sua otigem, entretanto, devemos destacar a ocorrência de 
um duplo movimento: a) a redescoberta do clássico, da filosofia e da arte 
antigas, dentre elas a ciência (arte) do direito, o ativo diálogo com o passado, 
que implicou a forte presença da tradição nas nascentes instituições; b) as 
transformações econômicas experimentadas pela Europa a partir do século 
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Santos, de 40 anos. Testemunhas afirmaram que ele continuou atirando depois que as vítimas, que 
receberam 14 tiros, já estavam caídas e mortas. Esse sargento entrou para a Polícia Militar em 1986 e 
foi exonerado em 1990 por insubordinação. No entanto foi readmitido em 1995 por decisão judicial da 
3º Vara da Fazenda Pública. Nesta versão, os outros cinco policiais presentes, ficaram muito 
“surpreendidos”, porém não fizeram nada: nem impediram que o sargento continuasse atirando, nem 
lhe deram voz de prisão. Ao contrário, em todos os relatos testemunhais fica claro que os policiais 
presentes e outros que chegaram protegeram o criminoso e o ajudaram em sua fuga. Da mesma 
forma, durante uma hora, esses policiais impediram que as pessoas chegassem perto dos corpos e 
que o terceiro irmão baleado com gravidade, Alexandre, fosse socorrido. Só depois que chegaram 
outras equipes policiais chamadas e que a fuga do assassino se concretizou é que o ferido pôde ser 
conduzido ao Hospital Público Municipal de Diadema, no bairro de Piraporinha. 


Outros testemunhos de vizinhos apontam que, para que o sargento Ricardo atirasse a seu 
gosto, Eduardo foi dominado por dois policiais militares, cada um segurando-lhe um braço. Um desses 
policiais é conhecido no bairro como Mauricião, por ter quase dois metros e por suas ameaças 
frequentes. Outra testemunha afirma que o soldado Sebastião Farias Pinto, o pivô do episódio que 
antecedeu à chacina e morador do Conjunto Habitacional já citado, estava dentro da viatura 24083, 
na qual chegou o sargento Ricardo. 


Os moradores do Jardim Portinari ficaram tão revoltados com o crime bárbaro que na manhã 
seguinte, segundo os jornais, atearam fogo no apartamento do soldado Sebastião Farias Pinto. Foram 
os policiais militares que vieram apagar o fogo e tiveram que quebrar as janelas para que a fumaça se 
dissipasse e que o incêndio não se propagasse a outros apartamentos. Seu ocupante já tinha também 
se retirado com os outros policiais. 


A revolta dos moradores se extravasou também no velório dos assassinados, que se realizou 
dia 6 de julho, às 10h30 da manhã, no Cemitério Municipal de Diadema. Cerca de 800 pessoas 
estavam presentes e sobre os corpos um cartaz dizia”: “O pior dos criminosos é aquele que se 
esconde atrás de uma farda e ainda tem a lei a seu favor. Punição já aos culpados!”. Depois do 
sepultamento, cerca de 200 pessoas caminharam até a porta do 24º Batalhão da Polícia Militar, no 
centro de Diadema, e protestaram. Entre os policiais que defendiam o prédio estavam três soldados 
que haviam “assistido” passivamente à chacina. Em seguida os manifestantes bloquearam a Avenida 
Casa Grande, esvaziaram um caminhão da Prefeitura de Diadema que continha móveis velhos e com 
eles fizeram uma barricada de fogo. O protesto durou até o início da noite. 


Um crime visto por pelo menos 30 pessoas é difícil de ser ocultado. Assim, imediatamente a 
Polícia considerou que o único autor era o sargento que disparou ao menos os 14 tiros e, tendo fugido 
com o auxílio dos outros policiais para evitar o flagrante delito, foi imediatamente considerado como 
“foragido”. Dada a repercussão do caso, inclusive por causa do protesto dos moradores, foi decretada 
a sua prisão preventiva. A Corregedoria da Polícia Militar também indiciou-o por homicídio triplamente 
qualificado e pela tentativa de homicídio do terceiro filho e do padrasto. O major Ronaldo Lima 
Teixeira, comandante interino do 24º Batalhão da PM, lamentou o ocorrido e disse que a corporação 
ia apurar como o sargento Santos fugiu do local do crime. O caso foi registrado no 3º Distrito Policial 
de Diadema pela delegada Juliana Gianini, que apreendeu as armas de todos os policiais para exames 
residuográficos. A Corregedoria procurou o sargento foragido em sua casa, na Baixada Santista, mas 
não o encontrou. 


Os dois policiais que acompanharam o sargento, Edson Aarão Prudêncio, de 31 anos, e 
Renato Pereira dos Santos, de 24 nos, declararam que não “participaram” das mortes, só assistiram 
pacificamente. Foram presos administrativamente por prevaricação e sua versão seria ainda 
verificada. O soldado Sebastião Farias Pinto, o pivô do episódio que precedeu a chacina, foi liberado 
depois de prestar depoimento. Mas a juíza Cláudia Maria Carbonari de Faria, da Vara do Júri de 
Diadema, decretou a prisão temporária dos três, bem como do sargento Ricardo. 
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Também no dia 6 de julho, em um depoimento de mais de duas horas à Polícia Civil de 
Diadema, Alexandre Venâncio Farias, o terceiro irmão, sobrevivente da chacina, afirmou ter visto 
outro policial militar, além do sargento Ricardo, atirando contra um de seus irmãos. 


No dia 7 de julho, depois que o governo fez publicar a fotografia do sargento Ricardo, ele se 
entregou através de seu advogado. Estaria em um hospital em São Vicente supostamente por causa 
de uma crise gástrica. Além disso a Corregedoria prendeu administrativamente os outros três soldados 
que participaram da ação e estavam em motocicletas: Jaderson Páscoa Neves, Valmir Rogério 
Andrade e Daniel Quintino de Oliveira Filho. Esses três soldados afirmaram que viram o crime mas 
não o impediram porque ficaram “atônitos” com a atitude do colega. Mas testemunhas afirmam que 
dois deles seguraram Eduardo pelos braços enquanto o sargento Ricardo atirava. 


O promotor Carlos César de Faria Bernardi, de Diadema, recebeu os laudos necroscópicos do 
IML que indicaram ferimentos à queima-roupa nas costas e na cabeça, de projéteis de dois calibres - 
38 e .40 -, o que confirma a versão de algumas testemunhas de que o sargento atirou com duas 
armas. 


No dia 18 de julho dez testemunhas do crime, entre elas o padrasto e o terceiro irmão, 
sobreviventes do ataque, fizeram o reconhecimento dos sete policiais presos pelo crime. Espera-se 
que com a coragem dos moradores que se dispuseram a testemunhar e a protestar, este crime não 
fique impune, como tantos outros. 


11. Dois mortos e dois feridos no Itaim Paulista (zona leste de São Paulo) por tiros que 
testemunhas e a Corregedoria da Polícia Militar atribuem a policiais militares - 30 de 
agosto de 2005 2 


Por volta das 4h 10 da madrugada do dia 30 de agosto de 2005, cinco rapazes voltavam de 
uma danceteria e estavam parados, conversando, sentados em uma mureta na Rua Itajuibi, no Itaim 
Paulista (zona leste de São Paulo), quando viram dois homens passarem em uma motocicleta. Logo 
depois da passagem da moto apareceu um carro “Corsa” da Polícia Militar. Dele desceram o cabo 
Feitosa de Moraes e o soldado Adão Dias da Silva. Revistaram os rapazes mas apenas acharam os 
seus documentos. Foram embora mas deram um sinal de sirene, como se fosse para avisar os 
motociclistas, que vieram logo em seguida. Da garupa desceu um homem com duas pistolas e 
começou a atirar, gritando “vão morrer”. Marcelo Gonçalves de Souza Melo, de 19 anos, feirante, e 
Wellington da Silva Costa, de 21 anos, entregador, foram atingidos na cabeça e chegaram mortos no 
Pronto Socorro Santa Marcelina. Mais três adolescentes, com idades de 16 a 17 anos, foram 
alvejados: um, de 16 anos, passou por uma cirurgia no mesmo hospital; outro, da mesma idade, foi 
levado para o Pronto Socorro Tide Setúbal com ferimento no abdome; mas nenhum corre risco de 
vida. O quinto, irmão de uma das vítimas mortais, que não foi atingido, conseguiu fugir e avisou as 
famílias. 


Foi esse quinto rapaz que reconheceu por fotos, no 50º Distrito Policial (Itaim Paulista), o 
autor dos disparos, o soldado Júlio César Brino Ceballos. Além disso, ele já o conhecia, por ser o 
soldado frequentador da padaria de seu pai. Na hora o adolescente disse isso ao atirador, que lhe 
respondeu: “por esse motivo você também tem que morrer” (Diário de S. Paulo, 31/08/05). O cabo 
Marcos Feitosa de Moraes seria um dos dois soldados que revistaram os adolescentes pouco antes dos 
disparos. O policial que dirigia a moto e que, segundo a testemunha sobrevivente, também atirou, 
não foi reconhecido. 


No bairro o policial Ceballos era conhecido por “viver dando tapa na cara das pessoas” e 
alguns imaginam que ele estava sempre drogado. Os cinco rapazes não levavam drogas ou armas e 
apenas um dos adolescentes ferido respondia por ato infracional. Segundo testemunhas, o cabo 


24 http://www.ovp-sp.org/exec marcelo itaimpaulista.htm 
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Feitosa teria ameaçado de morte o feirante Marcelo em uma abordagem, há algumas semanas. A 
testemunha sobrevivente disse que “Quando a gente viu a polícia chegar ontem [com o cabo] o 
Marcelo falou: 'hoje eu vou morrer" " (Diário de S. Paulo, 1/9/05) 


A Corregedoria da Polícia Militar mandou prender o cabo Marcos, levado ao presídio Romão 
Gomes, enquanto o soldado Ceballos encontrava-se foragido. Ambos vão responder pela acusação de 
duplo homicídio. Estavam lotados na 4º Companhia do 29º Batalhão da Polícia Militar. Ceballos, que 
estava entrando de férias, estava à paisana e o soldado Adão Dias da Silva o substituía na viatura 
“Corsa” da Polícia Militar sob o comando do cabo Moraes. A Corregedoria considera que Ceballos e o 
cabo Marcos Feitora agiram em conluio, enquanto o soldado Adão não sabia do motivo da 
abordagem. O fato de o soldado Ceballos encontrar-se foragido leva os sobreviventes e de suas 
famílias a temerem por suas vidas. 


4. CASO ENCAMI NHADO PELA PASTORAL CARCERÁRI A 


Sergio Roberto de Carvalho, 31 anos 


Preso nas carceragens do 80 DP (Vila ] oaniza), veio a morrer no dia 29/09/2005 devido ter contraído 
tuberculose pulmonar em decorrência da fragilidade imunológica causada pelo vírus HIV. Sergio 
Roberto de Carvalho estava desde janeiro deste ano sem medicação adequada, recebia apenas 
remédios para controlar convulsões que lhe ocorriam com frequencia. Ele não tomava o coquetel 
porque é necessário fazer exames de praxe, entretanto, não o levaram para fazê-lo. Sergio Roberto 
de Carvalho, que já estava visivelmente muito debilitado, sem nenhuma assistência, não resistiu a 
piora do seu quadro clinico e morreu. 
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5. CASOS APRESENTADOS PELA COMISSÃO TEOTÔNIO VILELA DE 
DIREITOS HUMANOS 


1. Caso do Alessandro Francisco Alves, Franco da Rocha, São Paulo 


Alessandro Francisco Alves, cumpria pena na “Penitenciária Mário de Moura Albuquerque”, no 
Município de Franco da Rocha, na Unidade |. Segundo relatórios de outros presos, a referida unidade 
era, à época dos fatos, dominada pelas facções criminosas CRBC (Comando Revolucionário Brasileiro da 
Criminalidade) e a Seita Satânica. 


Por motivos até agora desconhecidos, Alessandro e mais dois sentenciados, Alex Brotel Rabelo e 
Edmar Salvagnini, foram classificados pelos funcionários da penitenciária como pertencentes ao PCC 
(Primeiro Comando da Capital), maior facção criminosa do sistema penitenciário estadual e rival das 
facções acima citadas, o que criou um clima de animosidade dos demais presos para com Alessandro, 
Alex e Edmar. 


Em 17 de outubro de 2002, Alessandro, juntamente com os outros dois detentos, Alex e Edmar, 
temerosos pelas ameaças recebidas dos demais detentos, pediram os funcionários da unidade 
penitenciária para que fossem transferidos para outro local, onde eles não fossem rotulados como 
membros do PCC; como não eram atendidos, os três começaram a gritar desesperados, pedindo 
transferência para a área de saúde do presídio, o que chamou a atenção dos demais detentos e 
ocasionou um pequeno tumulto. Este tumulto, segundo relatos dos sentenciados Alex e Edmar?, foi o 
pretexto para que os funcionários da unidade, comandados pelo agente penitenciário Marcos Tozatto, 
dominassem os três e os levassem para o corredor da área da saúde da penitenciária. 


Lá, Alessandro, Alex e Edmar foram torturados e espancados por agentes penitenciários, sendo 
que, por conta de tais agressões, aliadas à falta de atendimento médico, Alessandro veio a falecer no dia 
22 de Outubro de 2002 por conta de um choque séptico (peritonite), decorrente das várias sequelas 
deixadas pelas agressões. 


Os relatos oficiais dos fatos apontam a ocorrência de uma rebelião naquela unidade 
penitenciária”, entretanto, graças a atuação da Ação dos Cristãos para Abolição da Tortura (ACAT - 
BRASIL), que realizou várias diligências ao presídio, mantendo conversas com diversos presos, 
funcionários e agentes penitenciários, esta “versão oficial” foi desconstruída. Apurou-se, dentre outras 
coisas, que no dia das agressões não houve qualquer rebelião de presos, que a autoria das agressões se 
deu por agentes penitenciários e que Alessandro não teve o atendimento médico que a gravidade de 
seus ferimentos exigia, negligência esta que contribuiu para seu óbito. 


Além do já relatado acima, foi instaurada uma sindicância administrativa no Conselho Regional 
de Medicina de São Paulo?, que foi arquivada em Sessão Plenária realizada no dia 22/07/2003? e outra 
na Corregedoria da Secretaria de Administração Penitenciária; o COREN (Conselho Regional de 
Enfermagem em São Paulo), por seu turno, realizou uma fiscalização nas dependências do referido 
presídio, constatando várias irregularidades. 


2 Relatório de Denúncia da ACAT BRASIL, datado de 26 de Novembro de 2002, protocolado junto à Secretaria de 
Administração Penitenciária no dia 27/11/2002 sob o nº 979380. 

2 Conforme relatado pela Coordenadoria de Saúde da Secretaria de Administração Penitenciária no histórico de evolução clínica 

de ALESSANDRO, datadoi de 17/10/2002, na sua Declaração de óbito (doc. nº 3523865 do Ministério da Saúde), na Guia de 
Recolhimento de Cadáver ao IML e no Atestado de Óbito (Folha 144, Livro C nº 026 de Registro de Óbito, nº de ordem 13.672, 

do Cartório de Registro Civil das pessoas naturais de Franco da Rocha - SP). 

2 Termo de Declarações do sentenciado ALEX BOTREL RABELO, colhido na própria unidade prisional, datado de 22/10/2002 e da 
sindicância investigatória instaurada pelo diretor do presídio à época (Portaria nº 227/2002/DG/PI/FR, datada de 24/10/2002). 

28 Nº 20.586/03, CRM/SP 

2º Ofício nº 8545/03-SDE. 
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No âmbito civil, a ACAT BRASIL, no dia 18 de julho de 2003, ingressou com ação indenizatória 
em favor da mãe de Alessandro, Rosana Aparecida Ramos Alves, pleiteando indenização por danos 
morais decorrentes da morte de seu filho”º; esta ação está em fase inicial, aguardando a contestação do 
Estado réu. 


2. Caso do Nilson Saldanha, São Paulo, Capital 


Nilson Saldanha, de 40 anos, foi preso por roubo no dia 15 de julho de 1999 e dividia a cela 
com mais de 34 detentos nas dependências do 50ºDistrito Policial, no Itaim Paulista, na Zona Leste de 
São Paulo. Ele havia sido condenado há 9 anos de reclusão, mas aguardava na delegacia vaga em 
uma penitenciaria do Estado. *! 


No dia 9 de junho foi realizada uma operação de revista nas celas do 50º Distrito Policial, 
realizada pelo Grupo de Operações Especiais (GOE) e pelo reforço policial fornecido pela 72 Delegacia 
Seccional, solicitada pela delegada Titular, Enilda Soares Xavier. 


Os policiais ordenaram aos presos que saíssem das celas sem roupas e que se dirigissem ao 
pátio do Distrito. Em seguida, foram novamente encaminhados para as celas, onde tiveram que 
passar por uma fila de policiais, conhecido como “Corredor Polonês”. Ao passarem, os presos foram 
submetidos a golpes de barras de ferro. Posteriormente, Nilson e outro detento foram separados dos 
outros e passaram a levar choques elétricos. Eles foram obrigados a sentarem em panos molhados, 
onde eram descarregadas descargas elétricas através de um fio, presente nas celas, utilizados pelos 
presos para esquentar comida. Nilson foi submetido à tortura aproximadamente por 6 horas. A 
delegada titular e o delegado Bengal Fermíno de Brito assistiam a tudo e apoiaram a violência. 


Após essas sessões de tortura, nenhum preso passou por exame de corpo de delito ou foi 
hospitalizado. Nilson, que se apresentava em pior estado, faleceu no dia 19 de julho, no Pronto 
Socorro, em decorrência da violência a que foi submetido. 


Conforme o exame realizado pelo Instituto Médico Legal (IML), Nilson foi vítima de tortura. O 
exame apontou hematomas nos glúteos, no braço direito, na axila e na coxa esquerda, cortes no 
couro cabeludo, no olho esquerdo e no lábio inferior. Conforme exame interno do corpo, havia 
grandes e profundas lesões nas costas, costelas, hematomas nos pulmões e hemorragia nos rins. 
Saldanha também apresentou litros de sangue coagulado no cérebro, resultado de choques e 
pancadas que levou. 


A notícia da morte de Nilson foi amplamente noticiada pela mídia, mais especificamente no 
Diário Popular (atualmente chamado Diário de S. Paulo), no dia 20 de junho de 2000. 


Foi realizado Inquérito Policial no Departamento de Investigações Policiais (DIPO) e Nº 
050.00.055685-8/000, pelo Ministério Público Nº 401/2000.Acerca de processos judiciais, a Sra. Maria 
Lucidalva Clementina da Silva, esposa de Nilson Saldanha, moveu uma ação de indenização contra o 
Estado, responsabilizando-o pela execução de seu marido. Outro processo está sendo movido pelo 
Ministério Público para responsabilização dos autores da tortura.” 


A ACAT vem acompanhando as investigações através dos advogados responsáveis. É 
Realizado também um trabalho de acompanhamento junto a família da vítima, traumatizada pelo 


30 Processo nº 03.015269-3, em trâmite perante a 42 Vara da Fazenda Pública do Estado de São Paulo. 

3 Conforme registrado no Relatório elaborado pela ACAT sobre o caso. 

32 Conforme dados do Inquérito Policial, realizado pelo Departamento de Investigações Policiais (DIPO), Nº 050.00.055685- 
8/000 

33 Conforme dados do Inquérito Policial, realizado pelo Departamento de Investigações Policiais (DIPO), Nº 050.00.055685- 
8/000 

34 Conforme registrado no Relatório elaborado pela ACAT sobre o caso 
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acontecido, através da Comissão Multidisciplinar. Acompanhou o Relatório sobre Tortura da ONU, Sr. 
Nigel Rodley, em sua visita ao 50ºDP, local onde ocorreram os fatos, bem como mediou uma 
entrevisto do mesmo com a família de Nilson Saldanha.” 


3 Relatório da ACAT sobre o caso Nilson Saldanha 
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6. A CHACINA DOS MORADORES DE RUA *º 


A opinião pública de São Paulo e do Brasil ficou chocada com os crimes perpetrados entre os 
dias 19 e 22 de agosto de 2004. Em dois ataques, em diversos pontos do centro de São Paulo, 15 
moradores de rua foram atacados, todos da mesma forma e, aparentemente, com o mesmo 
instrumento. As investigações concluíram que se tratava de um porrete cilíndrico, feito de plástico 
enrigecido e de ponta arredondada e não metálica, de forma a não causar perfurações. Esse porrete é 
usado por policiais militares e guardas municipais. Nos dois dias, 15 moradores de rua foram atingidos 
por um golpe certeiro na cabeça, e sete deles vieram a falecer: Ivanildo Amaro da Silva, 41 anos, o 
Pantera; Cosme Rodrigues Machado, 56 anos; Antonio Odilon dos Santos, 71 anos; Antonio Carlos 
Medeiros, 43 anos; um homem não identificado, aparentando 45 anos; outro homem não identificado, 
aparentando 40 anos; e Maria, de 50 anos. 


Como se sabe, até a data atual - outubro de 2005 - o crime não foi solucionado, apesar das 
promessas do Secretário de Segurança Pública, Saulo de Castro Abreu Filho, de resolução em um 
mês. Além disso, em 23 de março deste ano uma suposta testemunha dos assassinatos, Priscila 
Machado da Silva, foi também assassinada e quatro policiais militares são suspeitos de terem 
cometido o crime.” 


Para a polícia, os alvos dos criminosos eram alguns moradores de rua que sabiam do 
envolvimento dos PMs com as drogas, e o objetivo seria cobrança de dívidas ligadas ao tráfico ou 
"queima de arquivo". Porém, outros moradores de rua também teriam sido atacados para prejudicar 
as investigações. Dois policiais militares e um amigo deles chegaram a ser presos, mas foram 
liberados. Em novembro desse mesmo ano, o Ministério Público considerou as provas da polícia 
insuficientes e pediu a liberdade dos suspeitos. * 


Após a morte dos moradores de rua, diversas entidades, organizações e moradores de rua 
vêm se mobilizando através de atos públicos para evitar que o caso acabe impune. No Ato que 
completou um ano e um mês do massacre houve um ato ecumênico em frente à catedral da Sé, que 
reuniu líderes de diversas religiões - católicos, batistas, budistas, judeus e de religiões de matriz 
africana - para rezar pelos moradores de rua assassinados. Em seguida, representantes de entidades 
de direitos humanos, líderes religiosos, parlamentares, moradores de rua, catadores de material 
reciclável e o subsecretário nacional de Direitos Humanos, Mário Mamede, iniciaram uma caminhada 
em direção à Câmara Municipal. No caminho, deixaram uma coroa de flores em frente à sede do 
Ministério Público do Estado de São Paulo, responsável pela investigação da chacina e denúncia dos 
culpados ao poder judiciário, para reivindicar que o povo da rua não seja mais tratado com violência e 
discriminação.” A Pastoral do Povo tem liderado as manifestações, fazendo um protesto todos os dias 
19 de cada mês. O Padre Júlio Lancelotti fala da necessidade de “uma onda de coragem para vencer o 
medo”, 


Até hoje o Ministério Público não denunciou os responsáveis pelo crime. Os culpados são 
agentes de segurança do Estado, são policiais. Uma testemunha foi assassinada, outra está 
desaparecida, há quatro policiais militares presos por causa da morte da testemunha e há um que 
intimidou reconhecido.“º 


Como o Secretário de Segurança havia dado prazo de um mês, era preciso, rapidamente, 





38 Texto preparado pela Comissão Teotônio Vilela de Ds. Hs. e pelo OVP-SP 

* Os suspeitos são Sandro Cornélio de Carvalho, Fábio de Souza Moreira, Renato Alves e Francisco Eduardao Peixoto da Silva. 
(Cf. Diário de S. Paulo, 18/08/2005). 

* Folha Online: “Manifestação deve marcar um ano das mortes de moradores de rua em SP”, 17/08/2005 

* Agência Carta Maior : Assassinato de 7 moradores de rua em SP completa um ano, Fernanda Sucupira, 19/08/2005; Jornal O 
TREICHEIRO - Notícias do Povo da Rua, publicado pela Rede Rua Comunicações (todas as edições desde a ocorrência do 
massacre). 

*º Idem 
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achar os culpados ou uma explicação. Primeiro o crime fo atribuído aos skinheads, depois atribuíu-se 
a uma briga entre moradores ligados ao tráfico (sempre a criminalização da vítima). Posteriormente 
surgiu a versão de que teriam sido homens da Guarda Metropolitana: esta explicação vinha a calhar, 
uma vez que se estava em campanha eleitoral e que tal suspeição prejudicava a candidata à 
reeleição, Marta Suplicy. Por fim chegou-se a alguns soldados da Polícia Militar muito conhecidos no 
Centro Velho. O segredo de justiça imposto ao inquérito pelo 1º Tribunal do Júri de São Paulo, cobriu 
com um manto de silêncio as investigações, que então continuaram em torno de boatos e versões. 


Os três policiais militares suspeitos de envolvimento nas sete mortes de agosto de 2004 e nos 
ataques aos sobreviventes são Jayner Aurélio Porfírio, Marcos Martins Garcia e Cléber Bastos Ribeiro, 
todos com variados antecedentes e conhecidos da região da Cracolândia. Eles chegaram a ficar presos 
por 60 dias, porém, depois disso, o Ministério Público, por meio do promotor Carlos Talarico, permitiu 
que os policiais fossem libertados, pois considerou que não havia provas como flagrante ou imagens 
gravadas. No entanto, para o delegado, Dr. Fábio Guedes Roda, do DHPP (Delegacia de Homicídios e 
Proteção à Pessoa), há provas testemunhais suficientes. 


O Dr. Hélio Bicudo, então Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Prefeitura, solicitou 
à Procuradoria Geral da República que o caso fosse transferido para o âmbito federal, pois trata-se de 
crime de direitos humanos. Mas o Procurador Geral, Cláudio Fonteles, negou o pedido. Bicudo está 
agora encaminhando o caso à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, já que o caso está 
praticamente paralisado. *! 


“ Fontes: “Porquê?” Reportagem de Marina Amaral e João de Barros, Caros Amigos, nº 94 , janeiro 2005; “Um fato, várias 
versões e o cheiro da impunidade”, texto de Kenia Rezende e Alan de Faria, Ocas, nº 37, agosto 2005; Diário de S. Paulo, 
18/08/2005. 
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7. FEBEM *? 


A Febem (Fundação Estadual do Bem Estar do Menor) de São Paulo surgiu em 1973, 
momentos de vigência da ditadura militar. Desde seu nascimento esta instituição vive anos de crise 
permanente, marcada por constantes violações e pela política truculenta de encarceramento em 
grandes complexos, completamente na contra mão do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), 
promulgado em 1990. 


Várias denúncias vêm sendo feitas por organizações de direitos humanos e de defesa da 
criança e do adolescente, casos que chegaram a ser levados a autoridades nacionais e 
internacionais, inclusive à Alta Comissária da Organização das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, Mary Robinson, durante sua visita à Universidade de São Paulo no ano 2000. Em outubro 
de 2002, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos?, considerando esgotados os 
mecanismos internação de apuração das denúncias, aceitou investigar as denúncias de violações de 
direitos humanos na FEBEM em outubro de 2002, com base em petição enviada pelo Centro pela 
Justiça e o Direito Internacional e a Comissão Teotônio Vilela. 


As violações de direitos humanos na FEBEM foram objeto de relatórios elaborados pelo 
relator especial da Organização das Nações Unidas para a Tortura, Nigel Rodley, pela relatora 
especial da ONU sobre Execuções Sumárias, Asma Jahangir, pela Comissão Contra a Tortura da 
Organização das Nações Unidas para a Tortura, pela Anistia Internacional, e pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados.” 


Existem no estado de São Paulo diversas unidades de internação, semiliberdade e de 
internação provisória da Febem, mas é na Capital que estão localizados os grandes complexos como 
o de Tatuapé - com 18 unidades -, o Complexo Brás - com 8 unidades -, o Complexo Raposo 
Tavares - com 5 unidades e o Complexo da Vila Maria - com 4 unidades. * Todos apresentam um 
histórico permanente de casos de torturas e maus-tratos conforme podemos perceber pelos casos 
relatados abaixo. 


Em 2003 havia 6.147 adolescentes sob medida sócio educativo de internação, semi-liberdade 
e provisório na região metropolitana de São Paulo (ANEXO 1). Atualmente, o site da Febem não 
disponibiliza dados importantes para a sociedade civil acompanhar a situação das unidades da 
instituição. Falta informações acerca do número de adolescente em medida sócio-educativa 
(discriminando medida de internação, semi-liberdade, provisório, liberdade assistida e prestação de 
serviços a comunidade), da capacidade de lotação de cada unidade e qual o número de 
adolescentes em cada uma deles (dado que possibilitaria sabermos se há superlotação - o que na 
verdade é visível para quem visita as unidades), do número de adolescente que tenham alguma 
problema de saúde quais seriam, de informações sobre o número de adolescentes mortos no 


* Texto e casos apresentados pela CONECTAS. 


* Em 5 de setembro de 2000, a Comissão Teotônio Vilela, em conjunto com o Centro pela e o Direito Internacional 


(CEJIL), ingressou com denúncias junto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), relatando diversos fatos 
referentes à situação vivenciada naquele período. A situação extrema relatada na denúncia, que exemplificou as péssimas 
condições a que estavam (e ainda estão) submetidos os adolescentes sob privação de liberdade, foi uma rebelião ocorrida do 
dia 24 de outubro de 1999 na FEBEM Imigrantes, em que 4 jovens foram mortos, vários foram feridos e a grande maioria foi 
transferida para unidades do sistema prisional que passaram a ser ilegalmente utilizadas para atendimento dos 
adolescentes. Em 9 de outubro de 2002, a CIDH (RELATÓRIO Nº 39/02 ADMISSIBILIDADE - PETIÇÃO 12.328 - 
ADOLESCENTES CUSTODIADOS PELA FEBEM - BRASIL-9 de outubro de 2002) admitiu a denúncia apresentada em 2000. O 
processo está em andamento e, conforme é procedimento padrão da Comissão Interamericana, está em curso a tentativa de 
realização de um acordo (solução amistosa). Caso essa solução não seja possível, então o caso pode ser julgado ou enviado à 
Corte Interamericana e o Brasil pode ser condenado. 


* Anistia Internacional, Brasil: Desperdício de Vias, Febem-SP; Rodley, Nigel, Relatório sobre a Tortura no Brasil. Disponível no 
web-site da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos (www.mj.gov.br/sedh) e da ONG Justiça Global (www.global.org.br); 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, /V Caravana Nacional de Direitos Humanos: Uma Amostra da situação dos 
adolescentes privados de liberdade nas FEBEMSs e congêneres: O sistema Febem e a produção do mal (Brasília: Câmara dos 
Deputados, Coordenação de Publicações, 2001). 

*5 http://www .febem.sp.gov.br/index/unidades/unidadescapital.htm 
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sistema ou que tenham sido vítimas de algum tipo de agressão ou tortura, especificando as 
unidades em que estes fatos tenham ocorrido. Sem estes dados, a sociedade civil não tem como 
acompanhar a situação dos adolescentes em cada unidade, bem como não pode fazer uma 
avaliação mais precisa sobre isso, dependendo em grande parte das visitas in loco e dos 
testemunhos das mães dos adolescentes. 


As visitas demonstram, conforme os relatórios elaborados pelas entidades, a superlotação e a 
falta de estrutura adequada para receber os adolescente, a insalubridade, além de denuncias de 
tortura, violência sexual, corrupção. As rebeliões são a forma que os adolescente encontram para 
manifestarem sua indignação diante do total abandono e descaso por parte dos órgãos 
governamentais responsáveis. As mortes são a comprovação mais expressiva da crise da Febem, já 
que esses números vêm aumentando a cada ano. 


Segundo um levantamento realizado pelo Banco de Dados de Notícias da Comissão Teotônio 
Vilela e do Núcleo de Estudos da Violência da USP, de 1999 a setembro de 2005, mais de 35 
adolescentes foram mortos em unidades da Febem. Por falta de dados oficiais, ele levantamento foi 
realizado a parti de notícias de jornais, o que significa um universo de pesquisa que apresenta uma 
séria de limitações, como por exemplo o fato de noticiar apenas os casos de mortes ocorridas 
durante fugas ou rebeliões. Ficam de foram outras mortes que tenham ocorrido nas unidades e que 
não tenham ocorrido durante fugas ou rebeliões. 


Além dos adolescente que morrem no interior das unidades, ou seja, aqueles que estão 
cumprindo medida sócio-educativa de internação ou semi-liberdade, está sendo destacado, inclusive 
pelo Ministério Público, o crescimento do número de adolescentes que cumpriam medida de 
liberdade assistida ou semi-liberdade vítimas de homicídios. Cerca de 20 ex-internos da Febem, 
alguns que ainda se encontram sob a custódia do Estado, são assassinados por mês apenas na 
capital paulista. As informações são da Vara da Infância e Juventude de São Paulo e apareceu no 
relatório entregue por treze entidades de direitos humanos à relatora especial da ONU sobre 
Execuções Sumárias, Asma Jahangir. São adolescentes que cumprem medidas sócio educativas de 
liberdade assistida ou prestação de serviços à comunidade. Os internos da Febem são as principais 
vítimas dos grupos de extermínio, segundo informações trazidas neste relatório. 


Estes fatos podem ser constatados a partir dos casos descritos abaixo. 


Denúncias de tortura e mortes na Febem 


1. Complexo Vila Maria 
1.1 Dois adolescentes são mortos na Febem de Vila Maria 


No dia 22 de janeiro de 2004, durante uma tentativa de fuga, três adolescentes foram 
baleados, ao que tudo indica, por policiais militares. Um dos adolescentes morreu na hora, com quatro 
tiros no abdômen, e outro faleceu dois dias depois do ocorrido, no Hospital Municipal de Tatuapé, em 
decorrência de uma hemorragia após ter levado um tiro na perna.” 


Os adolescentes Celso Luiz Alimari e Jorge Aparecido de Andrade foram mortos dentro da 
unidade de internação Adoniran Barbosa. A documentação produzida no caso aponta que os jovens, 
além de baleados, foram brutalmente espancados. 


Representantes do Conselho Tutelar da região ouviram alguns dos internos que participaram 
da tentativa de fuga que informaram que eles estavam encurralados entre os funcionários e os 


*6 Agência Carta Maior, Dossiê Febem - http://agenciacartamaior. uol. com.br 
* Diário de S. Paulo - 23/01/04 - “Motim termina em morte na Febem” 
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XI, que criaram um campo propício para a propagação dessas idéias. Uma 
nova riqueza concentrada nas emergentes cidades passou a constituir um 
centro real de poder e a demandar por novas representações, em face da 
impotência das instituições feudais e eclesiásticas. 

O interesse pelo clássico, no Renascimento, é um registro da 
inserção moderna na tradição do pensamento filosófico, de um diálogo 
que teve implicações na emergência das instituições. Os traços mais 
marcantes do moderno, como as idéias de Soberania e do Direito, seguindo 
o pressuposto da razão e da ciência, se desenvolvem sobre as imagens do 
antigo. Sobre essas imagens, a fundação do moderno afastou a justificação 
teológica do poder e do direito e consagrou o homem na origem dessas 
instituições. É esse o significado da emergência das teses contratualistas. 

Para citar, mediante a (re) instituição do conceito de soberania, 
esse movimento edificou o Estado Moderno (e contemporâneo). Sem 
romper com a dogmática cristã, essa idéia, ao final, concorreu para apartar 
Igreja e Estado, emancipando a instituição civil da moralidade cristã que 
aptisionava as forças produtivas do emergente capital e os princípios de 
sua burguesia. 

Com efeito, a idéia da soberania concede ao poder político um 
status independente em relação ao poder da Igreja, mas, especialmente, à 
fundamentação teológica da autoridade. O Soberano não se justifica na 
Criação, mas na ação e na razão humanas, próprias da natureza humana. 
É essa a idéia básica que opera um retorno à natureza, que compreende 
instinto e razão, para efetivar a “reaproximação” do homem com as 
instituições políticas. 

Afinal, se a política é um fazer humano, significa compreender 
que a justiça não é a forma, por excelência, de nossas instituições. Esse 
pressuposto, por certo, nos coloca diante de questões que permaneceram 
(e permanecem) insolúveis no pensamento humano, mas que só foram 
verdadeiramente enfrentadas pelos antigos. É o caso da investigação acerca 
da virtude ou da percepção da indivisibilidade absoluta das dimensões ou 
esferas do público e do privado, dentre outras. 

Mas o caminho foi reaberto, ainda que essas sendas não tenham 
sido exploradas pela tradição contemporânea. Para os limites de nossa 
empresa, ressaltamos a tese de que as idéias do moderno se forjam nesse 
olhar ao antigo e nas imagens daquele pensamento. E, especialmente, que 
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policiais militares, que estavam do lado de fora das unidades. O complexo tinha capacidade para 96 
pessoas, mas na época abrigava 129 adolescentes. Segundo os conselheiros tutelares, houve demora 
no atendimento dos internos. Os dois adolescentes acabaram sendo vítimas da falta de atendimento 
imediato. 


1.2 Adolescente morre eletrocutado na Febem de Vila Maria 


Na noite do dia 30 de dezembro de 2003, na unidade Vila Maria Ill da Fundação do Bem- 
Estar do Menor (FEBEM-SP), um jovem de 19 anos morreu eletrocutado em um dos quartos da 
unidade.*º 


1.3. Adolescente morre em fuga da FEBEM Vila Maria 


No dia 9 de novembro de 2003, o adolescente Lazinho Brambila da Silva foi morto durante 
tentativa de fuga na unidade de internação Adoniran Barbosa, Vila Maria Ill, com 3 tiros na cabeça. 


Segundo informações de internos e familiares, o diretor da unidade de internação é que foi o 
responsável pelos disparos. O inquérito foi arquivado e há pendente de admissão uma ação na 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 


1.4 Adolescente é encontrado enforcado na FEBEM Vila Maria 


Bruno Martins de Alvarenga Correa foi encontrado morto em 06 de novembro de 2004 na 
Unidade de Internação 40 do Complexo Vila Maria da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - 
FEBEM. O jovem, de apenas 17 anos, foi encontrado enforcado em um lençol. 


Segundo documentação do caso, o jovem havia tentado suicídio poucas horas antes e foi 
estimulado por funcionários a suicidar-se. 


2. Complexo Raposo Tavares 


2.1 Morte na Febem de Raposo Tavares 


Por volta das 23h30, do dia 12 de agosto de 2004, o adolescente Tiago de Araújo, de 18 
anos, foi encontrado por um monitor da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM), do 
complexo Raposo Tavares, Zona Oeste, enforcado com um cobertor preso à janela de seu quarto, na 
Unidade 37. Para a Febem, foi um suicídio. O caso ocorreu dentro do mesmo complexo onde, 
naqueles dias, o Ministério Público denunciou que 40 adolescentes da Unidade 27 sofreram torturas, 
10 deles com rojões disparados contra o próprio corpo. 


No dia seguinte, o corpo do jovem foi periciado por médicos legistas do Instituto Médico- 
Legal. O promotor Enílson Komono, da Vara da Infância e Juventude, acompanhou a perícia e 
confirmou o suicídio. As circunstâncias da morte serão apuradas pelo 75º Distrito Policial (Jardim 
Arpoador). A FEBEM afirmou ter aberto sindicância interna e a corregedoria do órgão também iria 
apurar o caso.ºº 


Uma representação enviada ao Ministério Público (MP) pela Conectas Direitos Humanos e pela 
Associação de Mães e Amigos de Crianças e Adolescentes em Risco sustenta que o rapazpode ter sido 
incitado a cometer suicídio ou ainda assassinado, como alegam os internos da unidade. . O laudo 





* Folha de S. Paulo, 23/01/04 - “Menor é morto a tiros dentro da Febem” 
*º Folha de S. Paulo, 03 de janeiro; Ilanud: http://www .ilanud.org.br 


0 Diário de S.Paulo, 14/08/2004; Comissão FEBEM do GTNM-SP, 14/08/2004; Observatório das Violências Policiais : 
http://www.ovp-sp.org 
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realizado pelo Instituto Médico Legal, que demonstra que o adolescente estava com o pescoço 
quebrado.*! 


3. Complexo Tatuapé 


Os adolescentes internados no Complexo do Tatuapé continuam expostos à mesma situação 
de risco à vida e à integridade física que foi descrita na Solicitação de Medida Cautelar encaminhada à 
Comissão em abril desde ano. Continuam recebendo tratamento extremamente violento, sendo que as 
violações de direitos humanos ainda são constantes e cotidianas. 


3.1 Dois adolescentes morrem após sofrerem queimaduras 


No dia seis de setembro de 2003, o adolescente Sidney de Moura Queiróz, internado na 
unidade 19 do Tatuapé morre em consequências de queimaduras. Pouco yempo antes, dia 9 de junho 
de 2003 o adolescente Nilton da Silva Lopes Jr., morre em decorrências de queimaduras sofridas na 
unidade 5.º? Ambas as unidades não possuíam as mínimas condições de segurança contra incêndio 
atestadas pelo Corpo de Bombeiros. 


Os inquéritos ainda não teriam sido concluídos. Segundo o depoimento da mãe de Sidney, o 
inquérito criminal sobre a morte do filho teria sido arquivado por falta de provas.* 


As indenizações foram concedidas, sendo que o Estado e a FEBEM recorreram da decisão. 
3.2 Adolescente cai e morre durante rebelião na FEBEM 


Aos 12 de janeiro de 2005, houve uma rebelião no Complexo Tatuapé, cuja participação de 
funcionários ainda é investigada, que envolveu as unidades de internação 1, 12, 15, 2, 23 13. Durante 
o tumulto e descontrole total, o adolescente supostamente caiu do telhado e feriu-se gravemente, 
sendo internado.No dia 14 de janeiro o adolescente morreu, em decorrência de traumatismo craniano 
e parada cardio-respiratória. As reais condições da morte de Alessandro ainda são investigadas. 


3.3 Adolescente morre após tentativa de fuga na FEBEM 


Segundo versão da FEBEM, do dia 12 para o dia 13 de março de 2005, ou seja, menos de 2 
meses após sua internação, a unidade UI-4 passou por um tumulto, com fugas de internos. Eduardo 
Oliveira de Souza, que supostamente fugiu, foi encontrado morto no dia 13 de março, pela manhã, 
com 6 tiros, 2 na cabeça e 4 no peito, na beira da estrada da servisão, s/n, em Mairipora. 


Sua morte têm evidentes sinais de execução sumária, pois além dos 6 tiros o jovem foi 
agredido e torturado antes de morrer. 


A mãe do adolescente o encontrou após 4 meses de busca, pois o jovem foi identificado e 
enterrado como desconhecido. As circunstâncias de sua morte ainda são investigadas. 


1 O Estão de S. Paulo, 18/08/04; “Documento enviado ao MP diz que interno da Febem foi assassinado” 
2 Reporte Social, 06/10/04; http://www .reportersocial.com.br 
3 Reporte Social, 06/10/04; http://www .reportersocial.com.br 
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4. Caso Tupi Paulista 


4.1 Adolescente soropositovo acaba morrendo depois da transferência da Febem 
para a penitenciária de tupi paulista - 7 de abril de 2005 


O interno da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM), Cleber Nogueira da Silva, 
morreu em 7 de abril de 2005, na Santa Casa de Tupi Paulista, a 665 quilômetros da cidade de São 
Paulo. Na nota oficial a FEBEM declara que o jovem morreu de insuficiência respiratória decorrente de 
enfermidade contagiosa diagnosticada apenas em 31 de março. Cleber foi um dos 240 internos 
transferidos para a Penitenciária de Tupi Paulista, no dia 21 de março, apesar de ser soropositivo. 
Pouco antes de morrer, diante do seu estado, a FEBEM pensou em transferi-lo para São Paulo, mas os 
médicos desaconselharam, ficando ele internado na Santa Casa dessa cidade. 


O procurador e coordenador do Centro de Apoio às Promotorias da Infância e Juventude do 
Ministério Público, Paulo Afonso Garrido de Paula, prometeu abrir uma investigação sobre o caso. Mais 
uma vez as autoridades da FEBEM e da Secretaria de justiça do Estado de São Paulo se demitem de 
sua responsabilidade por ter transferido em péssimas condições de transporte uma pessoa doente de 
Aids. O transporte realizou-se sob grande calor, durante o dia inteiro, com os internos presos em 
caminhões de chapa, fechados, algemados de costas aos pares com as mãos trocadas, sem se 
alimentarem e tomarem água. É responsabilidade do Estado o cuidado pela vida não apenas dos 
presos em estabelecimentos prisionais, como também, e com maior razão, o cuidado pela vida dos 
adolescentes acusados de infração e internados por ordem de juízes.” 


5. Unidade de Atendimento Inicial / UAI - Febem do Brás 
5.1 Adolescente foi morto na UAI por policial militar 


Adolescente de 17 anos de idade foi morto por um policial militar no dia 16 de junho de 2004, 
no interior da Unidade de Atendimento Inicial - UAI, na Febem do Brás. * 


6. Morte na unidade de Franco da Rocha 


6.1. Dois adolescentes são brutalmente assassinados na unidade de internação 31 
de Franco da Rocha 


Ronaldo Pedro dos Santos Garbeloto e José Eduardo Aparecido foram mortos com mais de 40 
facadas cada por outros adolescentes, no dia 14 de setembro de 2003. Segundo consta nos 
documentos produzidos no inquérito, houve a participação de funcionários na facilitação do crime, que 
é ainda mais grave pois já havia notícia de risco de vida aos jovens. O processo penal ainda está em 
curso em Franco da Rocha. 


6. Morte de adolescente que cumpria medida sócio-educativa de liberdade assistida 
Denilson Bueno De Toledo morava com o pai na cidade de Peruíbe. Segundo relato de sua 


mãe, Denilson tinha duas passagens pela FEBEM por conta de pequenos furtos, sendo que na época 
dos fatos a seguir relatados, estava em liberdade assistida. 


* Folha de S. Paulo, 08/05/2005; Diário de S. Paulo, 08/05/2005; Observatório das Violências Policiais : http://www.ovp-sp.org 
* Folha de S. Paulo, 17/06/04; “Adolescente é morto por policial dentro da unidade da Febem em SP.” 
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Segundo relatos de seus pais, Denilson vinha recebendo seguidas ameaças de policiais, que 
lhe diziam em constantes abordagens: “a coisa tá pequena pro teu lado”; quando estava 
acompanhado do cunhado, este ouviu de policiais: “não siga o caminho dele (Denilson), vai se dar 
mal; em outra ocasião ainda, quando estava passeando com a namorada, DENILSON foi abordado por 
policiais, que o obrigaram a tirar toda a roupa para uma revista, humilhando-o na rua na frente da 
namorada. 


Denilson foi detido para averiguação no dia 30/04/2003, na cidade de Peruíbe - SP, por estar 
de posse de objetos de procedência suspeita (possivelmente furtadas ou roubadas); tal detenção foi 
relatada em dois Boletins de Ocorrência. * 


Já sob tutela da Polícia Civil, Denilson foi algemado e colocado dentro da viatura, onde, 
segundo relatos de testemunhas, já teria se iniciado o seu espancamento; nas dependências de 
Delegacia de Polícia de Peruíbe, as agressões continuaram, sendo que, quando DENILSON estava no 
local denominado “gaiola” (cela de isolamento utilizada para interrogatórios), foi assassinado por 
Vanderson Pereira da Silva, cuja qualificação não foi mencionada, mas, aparentemente, trata-se de 
investigador de polícia. 


Segundo informou o pai de Denilson, um dos policiais que estava com seu filho na “gaiola” 
tem o apelido de “carioca” e é conhecido como policial “matador”, indício de que na cidade de Peruíbe 
possa existir um grupo de extermínio. 


O assassinato de Denilson foi narrado em um Boletim de Ocorrência”, onde Denilson consta 
como “resistente” e Vanderson Pereira da Silva (12 vítima) e Valmir Rodrigues Junior (22 vítima), 
aparentemente investigadores policiais, constam como vítimas; neste BO consta que Denilson estava 
sendo interrogado "... na gaiola defronte à cadeia ... quando o mesmo, num movimento brusco, 
apossou-se da arma que a segunda vítima trazia à cintura, sendo de imediato alvejado pela primeira 
vítima, que se encontrava armada com uma submetralhadora cal. 9mm...". Esta versão dos fatos, 
pelas próprias circunstâncias acima narradas, não se afigura plausível, na medida em que propõe que 
dois policiais armados, dentro de uma cela de isolamento, com um rapaz rendido e algemado, não 
conseguiram manter o controle da situação. 


Como as circunstâncias do assassinato de Denilson são imprecisas e envolvem autoridades 
policiais, foi instaurado um Inquérito Policial na Delegacia de Itanhaém - SP, sob o nº 1.849/03, para 
apurar eventuais responsabilidades dos agentes públicos; atualmente, este BO encontra-se na 
Corregedoria de Santos, que vai decidir sobre a competência das investigações deste inquérito. 





5 Na Polícia Militar BO sob o código 606294000, nº 13, folha 11, de 30/04/2003, 29º BPM, 42 CIA; na Polícia Civil BO nº 
1847/03. 


*” nº 1849/2003, Delegacia de Peruíbe - SP. 
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8. RECOMENDAÇÕES 


O governo estadual e as polícias dispõem de condições mínimas para formular uma política de 
prevenção da violência na atuação de policiais, que deve incluir ações punitivas, visando promover um 
estilo de policiamento que alie eficácia e eficiência na prevenção e na investigação do crime ao 
respeito à lei e aos direitos humanos. 

É necessário a criação de um sistema permanente de monitoramento e avaliação da atuação 
da polícia, de mapeamento e prevenção da corrupção e violência policial, bem como de mapeamento 
e promoção de estilos de policiamento e práticas policiais que atendam efetivamente às expectativas 
da população. Essa é a única forma de dar mais transparência ao trabalho da polícia, reduzir a 
violência e a letalidade na sua atuação e reduzir a desconfiança e a distância entre ela e a 
sociedade. * 


Participaram da organização da Audiência sobre a Pena de Morte Ilegal e Extrajudicial 
(10/10/2005), bem como da elaboração deste Relatório: 


Ação dos Cristãos para a Abolição da Tortura (ACAT) — Brasil 

Centro de Defesa dos Direitos Humanos Padre Ezequiel Ramim 
Coletivo Contra a Tortura (CCT) 

Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos 

Comissão de Direitos Humanos da OAB/Guarulhos 

CONECTAS 

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE) 
Ensemble Contre la Peine de Mort (ECPM) — França 

Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) - Regional São Paulo 
Observatório das Violências Policiais — São Paulo (OVP-SP) 

Pastoral Carcerária 


8 Folha de S. Paulo, 29/09/04. 
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2 « Série Década n.º 2 [ACNUDH] 


INTRODUÇÃO 


I. A Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direi- 
tos Humanos foi proclamada pela Assembleia Geral em Dezem- 
bro de 1994, abrangendo o período compreendido entre 1 de Janeiro 
de 1995 e 31 de Dezembro de 2004. Em conformidade com as per- 
tinentes disposições dos instrumentos internacionais de direitos 
humanos, e para os fins da Década, entende-se que a educação em 
matéria de direitos humanos abrange as actividades de formação, 
divulgação e informação destinadas a fomentar uma cultura uni- 
versal de direitos humanos através da difusão de conhecimentos 
e competências e da mudança de atitudes, com os seguintes 
objectivos: 


(a) Reforçar o respeito dos direitos humanos e liberdades funda- 
mentais; 


(b) Desenvolver em pleno a personalidade humana e o sentido da sua 
dignidade; 


(c) Promover a compreensão, tolerância, igualdade entre os sexos 
e amizade entre todas as nações, povos indígenas e grupos raciais, 


nacionais, étnicos, religiosos e linguísticos; 


(d) Possibilitar a todas as pessoas uma participação efectiva numa socie- 
dade livre; 


(e) Estimular as actividades das Nações Unidas em prol da manutenção 
da paz. 
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2. À coordenação da execução do Plano de Acção Internacional para 
a Década no âmbito do sistema das Nações Unidas foi confiada ao 
Alto Comissariado para os Direitos Humanos. O Plano de Acção pros- 
segue os cinco objectivos seguintes: 


(a) Avaliar necessidades e definir estratégias; 


(b) Criar e reforçar programas de educação em matéria de direitos huma- 
nos a nível internacional, regional, nacional e local; 


(c) Elaborar e coordenar a elaboração de materiais didácticos em maté- 
ria de direitos humanos; 


(d) Reforçar o papel dos meios de comunicação social; 


(e) Promover a divulgação da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, a nível mundial. 


3. O Plano procura estimular e apoiar as actividades e iniciativas 
nacionais e locais, em parceria com os Governos, as organizações inter- 
governamentais e não governamentais, as associações profissionais, 
os indivíduos e amplos sectores da sociedade civil. 


4. À nível nacional, o Plano de Acção prevê a criação, por iniciativa 
dos Governos ou de outras instituições relevantes, de um comité 
nacional para a educação em matéria de direitos humanos. O comité 
deverá reunir representantes dos sectores governamental e não gover- 
namental e ser encarregado da elaboração e execução de um plano de 
acção nacional para a educação em matéria de direitos humanos que 
seja abrangente (em termos de destinatários), eficaz (em termos de 
estratégias educativas) e sustentável a longo prazo!, com o auxílio dos 
Governos e de doadores e programas internacionais. O Plano deve 
abranger todos os sectores da sociedade, mediante a organização de 
actividades educativas escolares e extra-escolares, programas de ensino 
e formação especificamente destinados a grupos vulneráveis, grupos 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


esse movimento realiza o importante resgate do humano, a consagração 
do homem na origem das instituições. 

Ao final, o Estado Soberano foi a forma política da burguesia. 
Entretanto, o imaginário instituído transcende os interesses imediatos e 
se apresenta como a forma, por excelência, da organização política sob 
os tempos modernos. O discurso não se apresenta como de classe, ao 
contrário, é instituído como um paradigma universal, constituindo novos 
critérios de julgamento acerca da justiça das instituições. 

A modernidade, não obstante o predomínio de classe, afirma-se 
sobre categorias universais, estabelecendo sobre elas os princípios basilares 
dos emergentes direitos humanos, como a centralidade do homem na 
justificação da política, afirmada na vertente contratualista ou na distinção 
do espírito a partir de um deslocamento de toda objetividade, na vertente 
hegeliana. 

A retomada do Direito foi forjada sobre a imagem do direito 
romano. O resgate dessa tradição, entretanto, distingue o direito romano 
como a expressão definitiva da Razão (natureza humana), imagem que 
é, de certa maneira, virtuosa e problemática. Virtuosa porque reconhece 
o direito como expressão do humano; problemática porque não percebe 
nem o hotizonte histórico de sua emergência, nem a força do instinto, do 
intuitivo, do afeto, na produção desse fenômeno. Ao fim, essa imagem 
concorre para a instauração de um dogma, que recoloca a razão (o direito) 
no lugar da fé, o que subtrai o caráter dinâmico e criativo que matca o 
direito romano no seu período clássico. Em nosso objeto, entretanto, 
convém ressaltar a idéia aqui presente, de conferir ao direito a expressão 
do humano, o que realça a dignidade humana como fundamento presente 
na emergência do pensamento moderno. 

A consagração moderna de direitos humanos tem origem na 
emergência do conceito de soberano, aquele a quem todos devemos 
obediência e que ele próprio não deve obediência a ninguém. Uma questão 
enfrentada pelos fundadores do pensamento moderno foi a indagação se 
os indivíduos que deram origem ao Soberano têm direitos sob o regime de 
sociedade e, caso positivo, quais direitos possuem. As respostas oferecidas 
estabelecem a versão moderna de direito natural, como um direito 
que acompanha o cidadão e que não pode ser suprimido em nenhuma 
circunstância. 
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profissionais e outros grupos com potencialidades de apoiar a luta em 
prol dos direitos humanos, bem como aqueles a quem compete garan- 
tir estes direitos. 


5. Assim, os programas e iniciativas nacionais de educação em maté- 
ria de direitos humanos podem destinar-se: 


* ao público em geral, qualquer que seja o nível de alfabetização e de 
instrução, para assegurar que as pessoas sejam informadas a respeito 
dos seus direitos e responsabilidades nos termos dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos; 
* aos grupos vulneráveis, nomeadamente mulheres, crianças, pessoas 
com deficiências, pessoas idosas, minorias, refugiados, populações 
indígenas, pessoas em extrema pobreza, seropositivos ou pessoas 
com SIDA; 
* à polícia, guardas prisionais, advogados, juízes, professores 
e responsáveis pela elaboração dos programas de ensino, forças 
armadas, especialistas em desenvolvimento, funcionários inter- 
nacionais, profissionais dos meios de comunicação social, agen- 
tes governamentais, parlamentares e outros 
oa ds grupos particularmente bem colocados para 
de Acção Nacionais para garantir a realização dos direitos huma- 


a Educação em matéria de Direitos 


Humanos (documento nos; 

A Rola so Add A Corta), * às escolas, universidades, programas e ins- 
elaboradas pelo Alto Comissariado rata SE º E Ê 
para os Direitos Humanos. tituições de formação profissional e vocacio- 
E nal, entidades que deverão ser encorajadas e 
um conjunto de princípios . a , , 

para uma educação eficaz apoiadas na elaboração de curricula na area 
no domínio dos direitos humanos io ct 

sussa iiid: Estratági dos direitos humanos, bem como dos corres- 
para a ra dos planos pondentes materiais didácticos e documenta- 
nacionais, a saber: a AN . fe 

« criação de um comité nacional; ção de referência, para inclusão nos programas 
pp de educação formal aos níveis pré-primário, pri- 
de base a fim de avaliar ; j : . j : ; 
as necessidades; mário, secundário, politécnico e universitário 
« definição de prioridades . ;s : 

e identificação de destinatários; e na alfabetização de adultos; 

+ berço do Pi * às competentes instituições da sociedade 
* execução do Plano; as: : o ps 

«reexame e revisão do Plano. civil, nomeadamente organizações não gover- 
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namentais, organizações de trabalhadores e empregadores, associa- 
ções sindicais, meios de comunicação social, organizações religiosas, 
associações locais, famílias, centros de documentação e formação e 
outras instituições, que deverão ser encorajadas e apoiadas na elabo- 
ração e execução de programas de educação informal, a fim de garan- 
tir que a educação em matéria de direitos humanos conste de tais 
programas. 


6. Os órgãos de controlo da aplicação dos tratados em matéria de direi- 
tos humanos são um veículo natural de controlo da aplicação do Plano 
de Acção para a Década das Nações Unidas para a Educação em maté- 
ria de Direitos Humanos. A sua principal função consiste em super- 
visionar a aplicação a nível nacional, pelos Estados Partes, dos 
respectivos tratados constitutivos, incluindo as disposições relativas 
à educação em matéria de direitos humanos. Assim, mantêm contacto 
directo com os Estados Partes e estimulam uma atmosfera de diálogo 
construtivo com os representantes governamentais. Até à data, foram 
instituídos seis órgãos de controlo da aplicação dos tratados, para 
supervisionar os seguintes instrumentos: Pacto Internacional sobre 
os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos, Convenção Internacional sobre a Elimi- 
nação de Todas as Formas de Discriminação Racial, Convenção con- 
tra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e Convenção sobre os Direitos da 
Criança. 


7. O Plano de Acção Internacional para a Década prevê que “os órgãos 
de controlo da aplicação dos tratados das Nações Unidas em matéria 
de direitos humanos [...] deverão, no âmbito das funções para que estão 
mandatados durante a Década, estimular a promoção da educação em 
matéria de direitos humanos, nomeadamente formulando recomen- 
dações adequadas dirigidas aos Estados, ao Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos e a outras entidades envolvidas na 
educação em matéria de direitos humanos”. 
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8. As resoluções da Assembleia Geral e da Comissão dos Direitos do 
Homem têm também vindo a apelar aos órgãos de controlo da apli- 
cação dos tratados para que apoiem os esforços do Alto Comissariado 
na execução do Plano de Acção e a chamar a atenção para a obriga- 
ção internacional dos Estados Partes nos tratados de promoverem a 
educação em matéria de direitos humanos. Mais precisamente, na reso- 
lução adoptada por ocasião da sua 52.º sessão, a Assembleia Geral enco- 
rajou “os órgãos de controlo da aplicação dos tratados em matéria de 
direitos humanos a acentuarem as obrigações dos Estados na área da 
educação e informação em matéria de direitos humanos, aquando 
da análise dos relatórios dos Estados Partes e a reflectirem a impor- 
tância atribuída a esta questão nas suas observações finais” (reso- 
lução 52/127, de 12 de Dezembro de 1997). 


9. O presente documento foi elaborado pelo Alto Comissariado para 
os Direitos Humanos tendo em vista avaliar a contribuição dos órgãos 
de controlo da aplicação dos tratados para a execução do Plano de Acção 
da Década para a Educação em matéria de Direitos Humanos. Uma 
versão preliminar deste documento foi apresentada no oitavo encon- 
tro dos Presidentes dos órgãos de controlo da aplicação dos tratados 
de direitos humanos, que teve lugar em Setembro de 1997 (in 
HRI/MC/1997/Misc.3). 


10. A Secção I começa por apresentar uma compilação das dispo- 
sições relativas à educação em matéria de direitos humanos cons- 
tantes dos principais tratados de direitos humanos, bem como 
excertos das directrizes para a elaboração dos relatórios, reco- 
mendações e comentários gerais formulados pelos Comités a res- 
peito da educação, formação e informação em matéria de direitos 
humanos. 


II. À Secção II foi dedicada à avaliação dos dados relativos à educa- 
ção em matéria de direitos humanos constantes dos relatórios apre- 
sentados pelos Estados Partes aos seis órgãos de controlo da aplicação 
dos tratados, sua relevância tendo em conta os objectivos do Plano de 
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Acção e contribuição das correspondentes observações finais e reco- 
mendações dos comités para a execução do Plano de Acção. 


12. Na Secção III podemos encontrar algumas sugestões de medidas 
a adoptar pelos órgãos de controlo da aplicação dos tratados, formu- 
ladas como contribuição para a Década tendo em conta a informação 
recolhida. 


13. Os relatórios dos Estados Partes indicados no presente estudo 
foram analisados pelos Comités entre Agosto de 1996 e Janeiro 


de 1997. 
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PRIMEIRA PARTE 


EDUCAÇÃO EM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS E TRATADOS DE DIREITOS 
HUMANOS 


14. Diversos tratados no domínio dos direitos humanos contêm dis- 
posições específicas relativamente à educação em matéria de direitos 
humanos; além disso, alguns órgãos de controlo da aplicação dos tra- 
tados formularam directrizes para a elaboração dos relatórios, comen- 
tários gerais ou recomendações que incidem sobre a educação, formação 
e informação em matéria de direitos humanos. Segue-se uma com- 
pilação dessas disposições e documentos. 


A. PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS 

E CULTURAIS 

Preâmbulo 

Os Estados Partes no presente Pacto, [...] 

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados 
a obrigação de promover o respeito universal e efectivo dos direitos 
e liberdades do homem; 

Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres para 
com outrem e para com a colectividade à qual pertence e é chamado 
a esforçar-se pela promoção e respeito dos direitos reconhecidos no 


presente Pacto, 


Acordam nos seguintes artigos: [...] 
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Artigo 2.º 


1. Cada um dos Estados Partes no presente Pacto compromete-se 
a agir, quer com o seu próprio esforço, quer com a assistência e coo- 
peração internacionais, especialmente nos planos económico e téc- 
nico, no máximo dos seus recursos disponíveis, de modo a assegurar 
progressivamente o pleno exercício dos direitos reconhecidos no pre- 
sente Pacto por todos os meios apropriados, incluindo em particular 
por meio de medidas legislativas. [...] 


Comentário Geral n.º 3 (Adoptado pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais na sua quinta sessão, 1990) sobre a natureza das obrigações dos Estados Par- 
tes (artigo 2.º, n.º 1, do Pacto) 


[..] 


7. Outras medidas que podem também ser consideradas “apropria- 
das” para os fins do artigo 2.º, n.º 1, incluem, entre outras, medidas 
de carácter administrativo, financeiro, educativo e social. [...]. 


Artigo 13.º 


1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de 
toda a pessoa à educação. Concordam que a educação deve visar 
ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido 
da sua dignidade e reforçar o respeito pelos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais. Concordam também que a educa- 
ção deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil 
numa sociedade livre, promover compreensão, tolerância e ami- 
zade entre todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, 
e favorecer as actividades das Nações Unidas para a conservação 
da paz. [...]. 


Directrizes revistas sobre a forma e o conteúdo dos relatórios a serem apresentados 


pelos Estados Partes em conformidade com os artigos 16.º e 17.º do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (E/C.12/1991/1) 
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[..] 


Artigo 13.º do Pacto 
2. Que dificuldades encontrou na realização do direito à educação, 
conforme caracterizado no primeiro parágrafo? Que limites tempo- 
rais e indicadores definiu o seu Governo a este respeito? [...] 
9. Indique, por favor, o papel da assistência internacional na plena 
realização do direito consagrado no artigo 13.º [...). 
B. PacTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIvIS E POLÍTICOS 
Preâmbulo 
Os Estados Partes no presente Pacto: [...] 
Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obri- 
gação de promover o respeito universal e efectivo dos direitos e das 
liberdades do homem; 
Tomando em consideração o facto de que o indivíduo tem deveres em 
relação a outrem e em relação à colectividade a que pertence e tem 
a responsabilidade de se esforçar a promover e respeitar os direitos 
reconhecidos no presente Pacto: 
Acordam o que segue: [...] 

Artigo 2.º 
1. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a respeitar 
e a garantir a todos os indivíduos que se encontrem nos seus territó- 
rios e estejam sujeitos à sua jurisdição os direitos reconhecidos no 


presente Pacto, sem qualquer distinção, derivada, nomeadamente, de 
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raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política, ou de 
qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de propriedade 
ou de nascimento, ou de outra situação. 


2. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a adoptar, 
de acordo com os seus processos constitucionais e com as dispo- 
sições do presente Pacto, as medidas que permitam a adopção de 
decisões de ordem legislativa ou outra capazes de dar efeito aos direi- 
tos reconhecidos no presente Pacto que ainda não estiverem em 
vigor. [...] 


Comentário Geral n.º 3 (Adoptado pelo Comité dos Direitos do Homem na sua décima 
terceira sessão, 1981) sobre o artigo 2.º: Aplicação a nível nacional 


[...] 


2. [...] é muito importante que os indivíduos saibam quais são os seus 
direitos em virtude do Pacto (e, se for caso disso, do Protocolo Facul- 
tativo) e também que todas as autoridades administrativas e judiciais 
conheçam as obrigações assumidas pelo Estado Parte ao abrigo do Pacto. 
Para este fim, o Pacto deve ser publicado em todas as línguas oficiais 
do Estado e devem ser adoptadas medidas para familiarizar as auto- 
ridades competentes com o seu conteúdo enquanto parte da respec- 
tiva formação. [...] 


C. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

Artigo 2.º 
1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e obrigam-se 
a prosseguir, por todos os meios apropriados, e sem demora, uma polí- 
tica tendente a eliminar todas as formas de discriminação racial e a 


favorecer a harmonia entre todas as raças [...). 
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Artigo 7.º 


Os Estados Partes obrigam-se a adoptar medidas imediatas e efica- 
zes, nomeadamente nos domínios do ensino, da educação, da cultura 
e da informação, para lutar contra os preconceitos que conduzem à 
discriminação racial, e favorecer a compreensão, a tolerância e a ami- 
zade entre nações e grupos raciais ou étnicos, bem como para pro- 
mover os objectivos e princípios da Carta das Nações Unidas, da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, da Declaração das 
Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi- 
nação Racial e da presente Convenção. 


Directrizes gerais sobre a forma e o conteúdo dos relatórios a apresentar 
pelos Estados Partes em conformidade com o artigo 9.º, n.º 1, da Convenção 
(CERD/C/70/Rev.3) 


Artigo 7.º 


[...] Informação sobre as medidas legislativas, judiciais, administra- 
tivas ou outras que tornem efectivas as disposições do artigo 7.º da 
Convenção, a Recomendação Geral V de 13 de Abril de 1977 e a deci- 
são 2 (XXV) de 17 de Março de 1982 pela qual o Comité adoptou as 
suas directrizes suplementares para a aplicação do artigo 7.º 

Em concreto, os relatórios devem conter tanta informação quanta pos- 
sível sobre cada uma das grandes questões mencionadas no artigo 7.º, 
sob as seguintes rubricas: 


a. Educação e ensino; 
b. Cultura; 


c. Informação. 


Seguindo esta estrutura, a informação fornecida deve reflectir as 
medidas adoptadas pelos Estados Partes a fim de: 


I. Combater os preconceitos que conduzem à discriminação racial; 
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2. Promover a compreensão, tolerância e amizade entre as nações 
e Os grupos raciais e étnicos. 


a. EDUCAÇÃO E ENSINO 


Nesta parte, dever-se-ão descrever as medidas legislativas e adminis- 
trativas, incluindo alguma informação de carácter geral sobre o sis- 
tema de ensino, adoptadas na área da educação e do ensino a fim de 
combater os preconceitos raciais que conduzem à discriminação 
racial. Deverá ser dada indicação de quaisquer medidas que hajam 
sido adoptadas para incluir nos curricula escolares e na formação dos 
professores e outros grupos profissionais, programas e matérias que 
contribuam para a promoção das questões de direitos humanos 
e levem a uma melhor compreensão, tolerância e amizade entre as 
nações e os grupos étnicos. Deverá também ser indicado se os objec- 
tivos e princípios da Carta das Nações Unidas, Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, Declaração das Nações Unidas sobre a Eli- 
minação de Todas as Formas de Discriminação Racial e Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi- 
nação Racial constam dos programas de educação e ensino. 


b. CULTURA 


Esta parte do relatório deverá incluir informação a respeito do papel 
das instituições e associações que trabalham em prol do desenvolvi- 
mento da cultura e tradições nacionais, do combate aos preconceitos 
raciais e da promoção da compreensão, tolerância e amizade intra- 
nacionais e intraculturais entre nações e grupos raciais e étnicos. Deverá 
também conter informação sobre quaisquer actividades levadas a 
cabo por comités de solidariedade ou Associações das Nações Unidas 
com o objectivo de combater o racismo e a discriminação racial, e indi- 
car se os Estados Partes celebram Dias de Direitos Humanos ou orga- 
nizam campanhas contra o racismo e o apartheid. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O direito natural, nessa configuração, é a versão primeira dos 
direitos humanos para os modernos. Locke foi, nesse sentido, um pensador 
paradigmático, não por ter inaugurado essa matriz, de um direito natural, 
mas porque: a) permitiu uma fundamentação jurídica desses direitos, 
ao propor que os homens têm direitos naturais que os acompanham na 
sociedade; b) compreendeu que esses direitos naturais, em tese, podem se 
opor ao Estado; c) e que, na hipótese dessa oposição, os direitos naturais 
do homem prevalecem sobre os demais. Para Locke, portanto, os direitos 
naturais (humanos) limitam até mesmo o Estado. 

Importante registrar que Locke tinha em mente os direitos 
especificamente dos proprietários. A liberdade, compreendia em um 
sentido pragmático, os atributos da propriedade, de usar, dispor, gozar dos 
bens, o que, sob a lógica do mercado emergente, incluía o sem numero de 
espécies de contratos, como aqueles relativos à força de trabalho. 

A fundamentação desses direitos, entretanto, é mais abrangente. 
Estabelece, ao menos no nível conceitual, o principio da igualdade, outra 
idéia guia da instituição moderna que compõe a base de nossa compreensão 
de direitos humanos. 

Essas idéias estão na origem das declarações de direito do 
século XVIII e configuram os pilares de nossa compreensão de direitos 
humanos. 

Essas soluções, rigorosamente, não podem ser festejadas como 
uma panacéia para os problemas da atualidade. Entretanto, destacamos 
o sentido revolucionário da criação moderna, que foi, em grande parte, 
resultado do pensamento; nisso consiste o processo de emancipação 
humana. Se não alcançamos resultados radicais, ao fim de um largo 
processo histórico, vale considerar que a (re)configuração importou em 
mudanças sociais efetivas. 

Na época contemporânea, a violação da dignidade da pessoa 
humana, decorrente das guerras mundiais passou, a exigir respostas mais 
efetivas para a garantia dos direitos humanos. 

Já na América Latina, a experiência das ditaduras militares também 
mobilizou a sociedade para a defesa dos direitos humanos. Essa cultura 
dos direitos humanos desenvolve-se primeiro no combate aos regimes 
autoritários e pelas liberdades democráticas. Reconquistado o Estado 
de Direito, os direitos humanos se espraiam em pautas diversas, como 
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c. INFORMAÇÃO 
Esta parte deverá fornecer informação sobre: 


(a) O papel dos meios de informação do Estado na difusão de 
informação destinada a combater os preconceitos raciais que con- 
duzem à discriminação racial e a permitir uma melhor com- 
preensão dos objectivos e princípios dos instrumentos acima 
mencionados; 


(b) O papel dos meios de comunicação social, ou seja, da imprensa, 
rádio e televisão, na divulgação dos direitos humanos e na difusão de 
informação sobre os objectivos e princípios dos instrumentos de direi- 
tos humanos acima mencionados; |...] 


Recomendação Geral V (Adoptada pelo Comité para a Eliminação da Discrimi- 
nação Racial na sua décima quinta sessão, 1977) 


O Comité para a Eliminação da Discriminação Racial 


Tendo presentes as disposições dos artigos 7.º e 9.º da Convenção Inter- 
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 


Convencido de que combater os preconceitos que conduzem à discri- 
minação racial, promover a compreensão, tolerância e amizade entre 
os diversos grupos raciais e étnicos, e divulgar os princípios e objec- 
tivos da Carta das Nações Unidas e das declarações de direitos huma- 
nos e outros instrumentos relevantes adoptados pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas, constituem meios importantes e eficazes 
para eliminar a discriminação racial, 


Considerando que as obrigações impostas pelo artigo 7.º da Con- 
venção, que vinculam todos os Estados Partes, devem ser por eles 
cumpridas, inclusivamente por aqueles que declaram que a dis- 
criminação racial não se pratica nos territórios sob a sua jurisdi- 
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ção, estando por isso os Estados Partes obrigados a incluir infor- 
mação sobre a aplicação das disposições desse artigo nos relató- 
rios que apresentam em conformidade com o artigo 9.º, n.º 1, da 
Convenção, 


Constatando com pesar que poucos Estados incluíram, nos relatórios 
que apresentaram em conformidade com o artigo 9.º da Convenção, 
informação sobre as medidas adoptadas e que servem para tornar efec- 
tivas as disposições do artigo 7.º, sendo essa informação frequente- 
mente genérica e superficial, 


Recordando que, nos termos do artigo 9.º,n.º 1, da Convenção, o Comité 
pode solicitar informações complementares aos Estados Partes, 


1. Solicita a todos os Estados que não o tenham ainda feito que 
incluam — no próximo relatório que apresentarem em conformidade 
com o artigo 9.º da Convenção ou em relatório especial a apresentar 
antes da data em que será devido o próximo relatório periódico — 
informação adequada sobre as medidas que tenham adoptado e que 
tornem efectivas as disposições do artigo 7.º da Convenção; 


2. Chama a atenção dos Estados Partes para o facto de que, nos ter- 
mos do artigo 7.º da Convenção, a informação a que se refere o pará- 
grafo anterior deve incluir dados sobre as “medidas imediatas e 
eficazes” adoptadas, “nos domínios do ensino, da educação, da cul- 
tura e da informação”, com os seguintes objectivos: 


(a) “Iutar contra os preconceitos que conduzem à discriminação racial”; 


(b) “favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre nações 
e grupos raciais ou étnicos”; 


(c) “promover os objectivos e princípios da Carta das Nações Unidas, 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem, da Declaração das 


Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi- 
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nação Racial”, bem como da Convenção Internacional sobre a Elimi- 
nação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 


Recomendação Geral XIII (Adoptada pelo Comité para a Eliminação da Discri- 
minação Racial na sua quadragésima segunda sessão, 1993) sobre a formação dos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei em matéria de protecção dos direitos 
humanos 


1. Em conformidade com o n.º 1 do artigo 2.º da Convenção Interna- 
cional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, os Estados Partes comprometeram-se a assegurar que nenhuma 
autoridade pública ou instituição pública, nacional ou local, se envolva 
em qualquer prática de discriminação racial; os Estados Partes obri- 
garam-se também a garantir a todas as pessoas, sem distinção quanto 
à raça, cor ou origem nacional ou étnica, os direitos enunciados no 
artigo 5.º da Convenção. 


2. O cumprimento destas obrigações depende em larga medida dos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei que exercem funções 
de polícia, em especial dos que dispõem de competências de deten- 
ção e captura, e da forma como estão, ou não, adequadamente infor- 
mados a respeito das obrigações assumidas pelo seu Estado em virtude 
da Convenção. Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
devem receber formação intensiva para assegurar que, no desempe- 
nho das suas funções, respeitam e protegem a dignidade humana, defen- 
dem e fazem respeitar os direitos humanos de todas as pessoas sem 
distinção quanto à raça, cor ou origem nacional ou étnica. 


3. Quanto à aplicação do artigo 7.º da Convenção, o Comité apela a 
todos os Estados Partes para que revejam e aperfeiçoem a formação 
ministrada aos funcionários responsáveis pela aplicação da lei por forma 
a que as normas da Convenção, bem como do Código de Conduta para 
os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (1979), sejam inte- 
gralmente aplicados. Os Estados deverão também incluir informação 
a esse respeito nos seus relatórios periódicos. 
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D. CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTRAS PENAS OU TRATAMENTOS 
CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES 


Artigo 2.º 


Os Estados Partes tomarão as medidas legislativas, administrativas, judiciais 
ou quaisquer outras que se afigurem eficazes para impedir que actos de 
tortura sejam cometidos em qualquer território sob a sua jurisdição. [...]. 


Artigo 10.º 


I. Os Estados Partes deverão providenciar para que a instrução e a infor- 
mação relativas à proibição da tortura constituam parte integrante da for- 
mação do pessoal civil ou militar encarregado da aplicação da lei, do pessoal 
médico, dos agentes da função pública e de quaisquer outras pessoas que 
possam intervir na guarda, no interrogatório ou no tratamento dos indi- 
víduos sujeitos a qualquer forma de prisão, detenção ou encarceramento. 


2. Os Estados Partes deverão incluir esta proibição nas normas ou ins- 
truções emitidas relativamente às obrigações e atribuições das pes- 
soas referidas no n.º I. 


E. CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 
DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS MULHERES 

Artigo 2.º 
Os Estados Partes condenam a discriminação contra as mulheres sob 
todas as suas formas, acordam em prosseguir, por todos os meios apro- 
priados e sem demora, uma política tendente a eliminar a discrimi- 


nação contra as mulheres e, com este fim, comprometem-se a: 


(a) Inscrever na sua constituição nacional ou em qualquer outra lei 
apropriada o princípio da igualdade dos homens e das mulheres, se 
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o mesmo não tiver já sido feito, e assegurar por via legislativa ou por 
outros meios apropriados a aplicação efectiva do mesmo princí- 


pio; |...] 


(f) Tomar todas as medidas apropriadas, incluindo disposições legis- 
lativas, para modificar ou revogar qualquer lei, disposição regula- 
mentar, costume ou prática que constitua discriminação contra as 
mulheres; [...]. 


Artigo 10.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas apropriadas para elimi- 
nar a discriminação contra as mulheres com o fim de lhes assegurar 
direitos iguais aos dos homens no domínio da educação e, em parti- 
cular, para assegurar, com base na igualdade dos homens e das mulhe- 
res: [...]; 


(c) A eliminação de qualquer concepção estereotipada dos papéis 
dos homens e das mulheres a todos os níveis e em todas as for- 
mas de ensino, encorajando a coeducação e outros tipos de edu- 
cação que ajudarão a realizar este objectivo, em particular revendo 
os livros e programas escolares e adaptando os métodos pedagó- 
gicos; |...) 


Recomendação Geral n.º 3 (Adoptada pelo Comité para a Eliminação da Discri- 
minação contra as Mulheres na sua sexta sessão, 1987) 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 


Considerando que já examinou 34 relatórios de Estados Partes 


desde 1983, 
Considerando também que, embora os relatórios sejam provenientes 
de Estados com diferentes níveis de desenvolvimento, apresentam carac- 


terísticas que reflectem, em diferentes graus, a existência de con- 
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cepções estereotipadas das mulheres, motivadas por factores socio- 
culturais, que perpetuam a discriminação baseada no sexo e preju- 
dicam a aplicação do artigo 5.º da Convenção, 


Insta todos os Estados Partes a adoptarem efectivamente programas 
de educação e informação públicas capazes de contribuir para a erra- 
dicação dos preconceitos e práticas actuais que prejudicam a plena 
realização do princípio da igualdade social das mulheres. 


Recomendação Geral n.º 6 (Adoptada pelo Comité para a Eliminação da Discri- 
minação contra as Mulheres na sua sétima sessão, 1988) sobre mecanismos nacio- 
nais e publicidade eficazes. 


O Comité para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, 
Tendo considerado os relatórios dos Estados Partes na Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe- 


res, 


Tomando nota da resolução 42/60 da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, de 30 de Novembro de 1987, 


Recomenda aos Estados Partes que: 
I. Estabeleçam e/ou reforcem mecanismos, instituições e procedimentos 
nacionais eficazes, a um nível governamental elevado e dotados dos 


adequados recursos, mandato e competências para: 


(a) Aconselhar acerca das repercussões de todas as políticas gover- 
namentais sobre as mulheres; 


(b) Acompanhar de forma geral a situação das mulheres; 


(c) Ajudar na formulação de novas políticas e aplicar eficazmente 
estratégias e medidas tendentes a eliminar a discriminação; 
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2. Tomem medidas adequadas para assegurar a divulgação da Con- 
venção, dos relatórios apresentados pelos Estados Partes em confor- 
midade com o artigo 18.º e dos relatórios do Comité na língua dos 
Estados em causa; 


3. Procurem a ajuda do Secretário-Geral e do Departamento de Infor- 
mação Pública para conseguir traduções da Convenção e dos relató- 
rios do Comité; 


4. Incluam nos seus relatórios iniciais e periódicos informação sobre 
as medidas adoptadas a respeito da presente recomendação. 


F. CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 
Artigo 4.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas legisla- 
tivas, administrativas e outras necessárias à realização dos direitos reco- 
nhecidos pela presente Convenção. No caso de direitos económicos, sociais 
e culturais, tomam essas medidas no limite máximo dos seus recursos 
disponíveis e, se necessário, no quadro da cooperação internacional. 


Artigo 17.º 


Os Estados Partes reconhecem a importância da função exercida pelos 
órgãos de comunicação social e asseguram o acesso da criança à infor- 
mação e a documentos provenientes de fontes nacionais e interna- 
cionais diversas, nomeadamente aqueles que visem promover o seu 
bem-estar social, espiritual e moral, assim como a sua saúde física 
e mental. Para esse efeito, os Estados Partes devem: 


(a) Encorajar os órgãos de comunicação social a difundir informação 
e documentos que revistam utilidade social e cultural para a criança 


e se enquadrem no espírito do artigo 29.º; 
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(b) Encorajar a cooperação internacional tendente a produzir, trocar 
e difundir informação e documentos dessa natureza, provenientes de 
diferentes fontes culturais, nacionais e internacionais; [...). 


Artigo 19.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas legislativas, adminis- 
trativas, sociais e educativas adequadas à protecção da criança contra 
todas as formas de violência física ou mental, dano ou sevícia, aban- 
dono ou tratamento negligente; maus tratos ou exploração, incluindo 
a violência sexual, enquanto se encontrar sob a guarda de seus pais 
ou de um deles, dos representantes legais ou de qualquer outra pes- 
soa a cuja guarda haja sido confiada. [...]. 


Artigo 29.º 


1. Os Estados Partes acordam em que a educação da criança deve des- 
tinar-se a: 


(a) Promover o desenvolvimento da personalidade da criança, dos 
seus dons e aptidões mentais e físicos na medida das suas poten- 
cialidades; 


(b) Inculcar na criança o respeito pelos direitos do homem e liberda- 
des fundamentais e pelos princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas; 


(c) Inculcar na criança o respeito pelos pais, pela sua identidade cul- 
tural, língua e valores, pelos valores nacionais do país em que vive, 
do país de origem e pelas civilizações diferentes da sua; 


(d) Preparar a criança para assumir as responsabilidades da vida numa 
sociedade livre, num espírito de compreensão, paz, tolerância, igual- 
dade entre os sexos e de amizade entre todos os povos, grupos étni- 
cos, nacionais e religiosos e com pessoas de origem indígena; 


22 « Série Década n.º 2 [ACNUDH] 


(e) Promover o respeito da criança pelo meio ambiente. [...). 


Directrizes gerais relativas à forma e ao conteúdo dos relatórios a ser apresentados 
pelos Estados Partes em conformidade com o artigo 44.º, n.º 1, alínea b), da Con- 
venção (CRC/C/58) 


[5d 


22. Além disso, solicita-se aos Estados que enunciem as medidas que 
foram adoptadas ou estão previstas, nos termos do artigo 42.º da Con- 
venção, para tornar amplamente conhecidos, por meios activos e ade- 
quados, os princípios e as disposições da Convenção, tanto pelos 
adultos como pelas crianças. A este respeito, os relatórios devem tam- 
bém indicar: 


Em que medida a Convenção foi traduzida para as línguas nacionais, 
locais, minoritárias ou indígenas. A este respeito, deverá ser dada indi- 
cação do número de línguas para as quais a Convenção foi traduzida 
e do número de exemplares da tradução para as línguas minoritárias 
reproduzidos durante o período a que se reporta o relatório; 


Se a Convenção foi ou não traduzida e disponibilizada nas línguas fala- 
das pelos maiores grupos de refugiados e imigrantes no país em causa; 


As medidas adoptadas para divulgar a Convenção e promover a sensibi- 
lização generalizada para os seus princípios e disposições. A este respeito, 
deverão também ser indicados o número de reuniões (tais como confe- 
rências, sessões de trabalho e seminários parlamentares ou governa- 
mentais) realizadas, o número de programas transmitidos na rádio ou 
na televisão e o número de obras explicativas da Convenção sobre os Direi- 
tos da Criança publicadas durante o período a que se reporta o relatório; 


As medidas específicas adoptadas para tornar a Convenção amplamente 


conhecida pelas crianças e em que medida tal se reflectiu nos curri- 
cula escolares e foi tomado em consideração nas campanhas educa- 
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tivas destinadas aos pais. Deverá ser dada indicação do número de 
exemplares da Convenção distribuídos no âmbito do sistema de ensino 
e pelo público em geral durante o período a que se reporta o relatório; 


As medidas adoptadas para divulgar a Convenção junto dos funcio- 
nários públicos, bem como para ministrar formação aos grupos pro- 
fissionais que trabalham com e para crianças, tais como professores, 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei, designadamente polí- 
cias, agentes dos serviços de imigração, juízes, magistrados do Minis- 
tério Público, advogados, elementos das forças de defesa, médicos, 
profissionais dos serviços de saúde e assistentes sociais; 


Em que medida as disposições e princípios da Convenção foram 
incorporados nos programas de formação profissional e nos códigos 
deontológicos ou regras de conduta; 


As medidas adoptadas para promover a compreensão dos princípios 
e disposições da Convenção pelos meios de comunicação social e 
pelas agências de informação e publicidade; 


A participação das organizações não governamentais nas campanhas 
de sensibilização e promoção da Convenção, bem como qualquer apoio 
que lhes haja sido concedido. A este respeito, deverá ser dada indica- 
ção do número de organizações não governamentais que participaram 
em tais eventos durante o período a que se reporta o relatório; 


A participação de crianças em qualquer uma destas actividades. 

23. Solicita-se também aos Estados que descrevam as medidas toma- 
das ou previstas, nos termos do artigo 44.º,n.º 6, para assegurar uma 
ampla difusão dos seus relatórios junto do público em geral nos seus 


próprios países. A este respeito, indique, por favor: 


O processo de preparação do presente relatório, em particular o grau 
de participação dos departamentos governamentais, a nível central, 
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a exclusão social, os problemas ambientais e, ainda, a violência estatal 
policial, dentre outras. 

Cabe destacar, ademais, que o processo de globalização da economia 
coloca novos desafios para a concretização dos direitos humanos. A 
reduzida capacidade financeira dos Estados dificulta a implementação 
de políticas públicas de promoção dos direitos humanos, enquanto 
aumentam as desigualdades de renda e riqueza entre os países e entre a 
população de cada país. Por outro lado, a globalização também comporta 
o fortalecimento de organizações movimentos transnacionais de defesa 
dos direitos humanos. 


O conteúdo aberto dos Direitos Humanos 


As novas pautas de defesa dos direitos humanos demonstram que 
estes não se deixam aprisionar em conteúdos normativos definitivos. 

A liberdade que se amplia nas formas democráticas, longe de 
conferir certezas acerca dos direitos humanos, evidencia a amplitude e 
complexidade de suas formas. Essa relação imediata dos direitos humanos 
com uma pauta implica um importante ativismo político, que impulsiona 
conquistas normativas e veicula a inserção de parcelas da população em 
processos negociais, ampliando os espaços de racionalidade pública. A luta 
por direitos, acima de tudo, implica a práxis no sentido de uma sociedade 
mais racional quanto possível, capaz de criar as condições de elevação do 
homem e de aproveitá-las nesse beneficio. 

A educação em direitos humanos implica a constante pesquisa 
desse aberto e dinâmico “objeto”. Para além das pautas normativas — sem 
distar delas — 
compreensivos acerca do humano, de sua natureza, da sua cultura como 


, estamos diante da necessidade de ampliar os processos 
uma dimensão de sua natureza, de suas normas como uma das dimensões 
de sua forma, de seu viver. 

Em um sentido, a pedagogia dos direitos humanos se confunde 
com o retorno ao pensamento filosófico, com a necessidade de pensar 
o pensamento. À começar pot sua própria definição, ou rendição, ante 
a tadicalidade de sua abertura, que não o deixa apreender pelos mesmos 
conceitos e categorias instrumentais da forma de saber consagrada pela 
modernidade — a ciência. 
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regional e local e, se for caso disso, federal e provincial, bem como 
das organizações não governamentais. Deverá também ser indicado 
o número de organizações não governamentais que participaram na 
elaboração do presente relatório. 


As medidas tomadas para publicitar o relatório e para o traduzir e 
divulgar nas línguas nacionais, locais, minoritárias e indígenas. 
Deverão ser indicados o número de reuniões (tais como conferên- 
cias, sessões de trabalho e seminários parlamentares e governa- 
mentais) realizadas, o número de programas transmitidos na rádio 
ou na televisão, o número de obras explicativas do relatório publi- 
cadas e o número de organizações não governamentais que parti- 
ciparam em tais eventos durante o período a que se reporta o 
relatório. 


As medidas adoptadas ou previstas para assegurar a ampla difusão e 
o debate das observações finais formuladas pelo Comité a respeito do 
relatório do Estado Parte, bem como das actas das sessões onde o mesmo 
foi examinado, incluindo qualquer audição parlamentar ou cobertura 
pelos meios de comunicação social. Indique, por favor, as iniciativas 
organizadas para divulgar as observações finais formuladas relativa- 
mente ao último relatório e as actas das sessões onde este foi anali- 
sado, incluindo o número de reuniões (tais como conferências, sessões 
de trabalho e seminários parlamentares ou governamentais) realiza- 
das, o número de programas transmitidos na rádio ou na televisão, 
o número de obras explicativas das observações finais e actas das ses- 
sões que foram publicadas e o número de organizações não gover- 
namentais que participaram em tais eventos durante o período a que 
se reporta o relatório. 


G. TODOS OS TRATADOS 
Directrizes para a elaboração dos relatórios iniciais (“Documentos de base”) a apre- 


sentar pelos Estados Partes em conformidade com diversos instrumentos internacio- 
nais de direitos humanos (HRI/CORE/1) 
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[..] 
Informação e publicidade 


4. Esta secção deverá indicar se foram feitos quaisquer esforços espe- 
ciais para dar a conhecer ao público e às autoridades competentes os 
direitos consagrados nos diversos instrumentos internacionais. Dever- 
-se-á indicar, entre outros aspectos, até que ponto e de que forma os 
textos dos diversos instrumentos de direitos humanos foram divul- 
gados, se tais textos foram ou não traduzidos para a língua ou línguas 
nacionais, quais os departamentos governamentais responsáveis pela 
elaboração dos relatórios e se tais organismos recebem normalmente 
informação e outros contributos de fontes externas, bem como se o 
conteúdo dos relatórios foi objecto de debate público. 
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SEGUNDA PARTE 


ANÁLISE DOS RELATÓRIOS APRESENTADOS PELOS ESTADOS E CONCLUSÕES 
FINAIS 


15. Dada a escassez de recursos, os relatórios dos Estados Partes e as 
observações finais seleccionadas para o presente estudo referem-se 
apenas a uma das sessões da maioria dos órgãos de controlo da apli- 
cação dos tratados. Apesar de este limite temporal ser demasiado res- 
trito para permitir que se tirem conclusões definitivas, os resultados 
do presente exercício tendem a indicar que o tratamento prestado pelos 
comités à educação em matéria de direitos humanos varia conside- 
ravelmente de um órgão para outro. 


16. Convém referir que foi fornecida aos órgãos de controlo da apli- 
cação dos tratados informação concreta a respeito de iniciativas nacio- 
nais levadas a cabo com o objectivo de promover a educação em 
matéria de direitos humanos, particularmente no caso do Comité 
para a Eliminação da Discriminação Racial e do Comité dos Direitos 
da Criança os quais, nas suas directrizes para a elaboração dos rela- 
tórios, solicitam especificamente o fornecimento de informação sobre 
os esforços empreendidos pelos Estados para promover a educação 
em matéria de direitos humanos (vide Secção 1). Inversamente, a 
informação apresentada ao Comité dos Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais quanto à aplicação do artigo 13.º nem sempre inclui dados 
sobre actividades relativas à educação em matéria de direitos huma- 
nos, embora tal possa por vezes acontecer. 


17. Na sua análise dos relatórios dos Estados Partes, os comités con- 
vencionais geralmente interessam-se apenas por alguns dos grupos 
de destinatários mencionados no Plano de Acção. Ao apresentarem 
os seus relatórios sobre as medidas adoptadas, raramente é pedido 
aos Governos que juntem uma avaliação do impacto dessas mesmas 
medidas (excepto quanto ao Comité dos Direitos da Criança) ou que 
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identifiquem, numa primeira fase, quaisquer insuficiências nos pro- 
gramas existentes no domínio da educação em matéria de direitos huma- 
nos. Apenas o Comité dos Direitos da Criança faz referência à 
proclamação da Década para a Educação em matéria de Direitos 
Humanos e aos especiais esforços levados a cabo neste âmbito. 


A. COMITÉ DOS DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 


18. Dos quatro relatórios apresentados ao Comité dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, apenas um (de Hong Kong) expõe de forma apro- 
fundada as componentes de direitos humanos presentes no ensino esco- 
lar; quanto aos restantes grupos de destinatários, o relatório remete 
para um outro apresentado pelo Governo em conformidade com outro 
tratado (o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos). 


19. O Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais parece fazer 
referência de forma sistemática à publicação dos relatórios estaduais e 
correspondentes recomendações, manifestando muitas vezes preocu- 
pação por considerar que os direitos em questão não são suficientemente 
conhecidos (vide, por exemplo, as conclusões finais sobre os relatórios 
da Finlândia e de Portugal/Macau). As recomendações finais do Comité 
relativamente a programas educativos na área dos direitos humanos pare- 
cem dizer respeito aos funcionários que participam na administração 
da justiça, em particular advogados e juízes, mas raramente a outros 
profissionais que se ocupam de questões relativas aos direitos econó- 
micos, sociais e culturais, nomeadamente os trabalhadores na área 
social, pessoal médico e funcionários governamentais que desempenham 
funções na área do desenvolvimento ou do planeamento económico. 


B. ComiITÉ DOS DIREITOS DO HOMEM 


20. Em geral, a educação em matéria de direitos humanos não 
parece ser objecto de particular atenção nos relatórios apresenta- 
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dos pelos Estados Partes ao Comité dos Direitos do Homem. Dos 
seis relatórios examinados, vários chamam a atenção para as medi- 
das adoptadas com o objectivo de criar instituições ou centros 
nacionais de direitos humanos a fim de divulgar informação e 
desenvolver programas de formação destinados a juristas e outros 
profissionais (Dinamarca, Gabão e Suíça). Convém notar que o 
Gabão apela à comunidade internacional e às agências especiali- 
zadas das Nações Unidas para que estabeleçam um programa mun- 
dial de formação para os funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei. No seu relatório, o Peru declara que a educação em matéria 
de direitos humanos faz parte dos seus esforços de pacificação 
nacional e dá conta da formação dispensada aos membros das for- 
ças armadas e da polícia nacional em serviço em áreas onde foi decla- 
rado o estado de emergência. 


21. O conteúdo das observações finais do Comité dos Direitos do 
Homem não é uniforme. O Comité recomenda frequentemente a 
elaboração de programas de formação especializados para juristas e 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei. Por vezes, manifesta 
particular preocupação quanto a determinados aspectos da educação 
em matéria de direitos humanos: em relação à Alemanha, o Comité 
chamou a atenção para a necessidade de educação contra o racismo; 
relativamente à Suíça, sugeriu a adopção de medidas educativas suple- 
mentares em matéria de igualdade entre os sexos; quanto ao Peru, o 
Comité recomendou a criação de programas educativos destinados às 
crianças e à comunidade, com o objectivo de lhes dar a conhecer os 
princípios de direitos humanos e da tolerância, bem como o papel desem- 
penhado por tais princípios na consolidação de uma democracia forte 
e estável. Apesar de a maioria dos relatórios dos Estados Partes não 
fazer referência a programas de âmbito nacional para a educação em 
matéria de direitos humanos, só ao Gabão foi recomendado o desen- 
volvimento de semelhantes programas, em ligação com o Programa 
das Nações Unidas de Cooperação Técnica no Domínio dos Direitos 
Humanos, administrado pelo Alto Comissariado para os Direitos 
Humanos. 
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C. COMITÉ PARA A ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


22. Diversos relatórios apresentados ao Comité para a Eliminação da 
Discriminação Racial contêm informação sobre iniciativas desenvol- 
vidas a nível nacional no domínio da educação em matéria de direi- 
tos humanos. Muitos relatórios sublinham a importância de utilizar 
os meios de comunicação social para contrariar imagens negativas. 
A propósito dos meios de comunicação social, os relatórios fazem tam- 
bém referência às medidas legais e políticas que destacam a obriga- 
ção das autoridades de erradicar a discriminação racial (República Popular 
da China, Índia), promover a integração racial (Brasil, Venezuela) e 
garantir meios de recurso às vítimas de discriminação racial (Malta). 
A Índia, em particular, deu conta da elaboração de directrizes desti- 
nadas aos meios de comunicação social a fim de impedir a propaga- 
ção de preconceitos raciais ou de outra natureza; as directrizes dirigidas 
aos meios de comunicação financiados pelo sector privado foram ela- 
boradas pelo Conselho de Imprensa, ao passo que as que se destinam 
aos meios de comunicação públicos foram preparadas pelo Governo. 


23. As iniciativas específicas incluem a organização de sessões de tra- 
balho e seminários, a celebração de dias comemorativos, a organiza- 
ção de concursos no âmbito dos estabelecimentos de ensino e o 
desenvolvimento de programas de estudo, curricula e outros materiais 
pedagógicos incidentes sobre a temática da discriminação racial. Estas 
iniciativas centram-se essencialmente no ensino escolar formal e des- 
tinam-se sobretudo ao pessoal docente, estudantes universitários e crian- 
ças em idade escolar. Dois Governos informaram que a educação em 
matéria de direitos humanos constitui um dever do Estado nos ter- 
mos das respectivas Constituições (República Democrática do Congo 
e Venezuela); num dos casos, a Constituição impõe a divulgação da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, da Carta Africana dos 
Direitos do Homem e dos Povos e de todos os instrumentos inter- 
nacionais de direitos humanos devidamente ratificados, bem como a 
difusão de informação sobre todos esses textos, consagrando também 
a obrigação do Estado de incluir a temática dos direitos humanos em 
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todos os programas de formação destinados às escolas, forças arma- 
das e serviços de segurança (República Democrática do Congo). 


24. À Namíbia forneceu informações sobre o tipo de iniciativas pre- 
vistas no Plano de Acção, embora não com o nível de detalhe suge- 
rido nesse mesmo Plano. Foi criado um comité interministerial, o Comité 
Nacional para a Educação Cívica, composto por representantes de orga- 
nizações governamentais, bem como de instituições privadas da socie- 
dade civil, com a missão de identificar os problemas relacionados com 
a discriminação racial. Um outro Governo (das Maurícias) destacou 
a contribuição das organizações não governamentais e a necessidade 
de cooperar com elas.2 


25. As observações finais do Comité abrangem a quase totalidade dos 
públicos-alvo. A maioria delas contém recomendações que destacam 
a necessidade de desenvolver novas iniciativas a fim de tornar efecti- 


2 Os relatórios da Guatemala e do 
Panamá não foram analisados na 
49.º sessão do Comité para a 
Eliminação da Discriminação Racial. 
Esses relatórios destacam 
especialmente a importância da 
cooperação e do financiamento 
internacionais para o desenvolvimento 
de programas alargados de educação 
em matéria de direitos humanos. 

O Panamá informou que, graças ao 
financiamento internacional e à 
cooperação do Instituto 
Interamericano dos Direitos do 
Homem e do projecto 
UNESCO/DANIDA, desenvolveu um 
extenso plano nacional de acção para 
a educação em matéria de direitos 
humanos, que compreende um 
inquérito sobre o estado da educação 
em matéria de direitos humanos nas 
escolas, a revisão dos manuais 
escolares, a formação de professores e 
a criação de uma rede de formadores 
em matéria de direitos humanos e de 
uma Comissão Nacional para 
Promover a Educação e a 
Aprendizagem em matéria de Direitos 
Humanos. 
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vas as disposições do artigo 7.º da Convenção, 
particularmente no que diz respeito à revisão 
dos curricula escolares e à formação dos fun- 
cionários públicos; é também sublinhada a 
necessidade de pôr em prática mais progra- 
mas e campanhas com o objectivo de promo- 
ver os direitos humanos (Malta, Bolívia e Brasil). 
No que poderá ser considerada uma conclusão 
interessante em resposta ao relatório do Bra- 
sil, o Comité apontou a necessidade de definir 
indicadores para avaliar a eficácia dos progra- 
mas de educação em matéria de direitos huma- 
nos destinados a pessoas vulneráveis. 


D. COMITÉ CONTRA A TORTURA 


26. Os relatórios apresentados ao Comité con- 
tra a Tortura referem, em geral, a educação dos 


potenciais violadores a respeito das disposições da Convenção contra a 
Tortura; não é feita qualquer referência a iniciativas educativas especi- 
ficamente destinadas às potenciais vítimas. Alguns Estados Partes deram 
conta de alguns programas de carácter mais genérico no domínio da edu- 
cação em matéria de direitos humanos (República da Coreia e Uruguai). 
Determinados Estados destacaram os programas de cooperação técnica 
no domínio dos direitos humanos actualmente levados a cabo em con- 
junto com algumas organizações internacionais (Geórgia e Uruguai). 


27. Nas suas observações finais, o Comité contra a Tortura recomenda 
constantemente aos Estados Partes que publiquem o texto da Con- 
venção nos seus jornais oficiais, caso não o tenham ainda feito. Em 
diversos casos, o Comité considerou que os Estados Partes necessi- 
tam de desenvolver ou reforçar programas de formação destinados 
aos grupos profissionais que participam na administração da justiça 
ou, no caso do pessoal médico, na prevenção ou detecção de casos de 
tortura (artigo 10.º, n.º 1, da Convenção). Não foi encontrada qualquer 
recomendação para incluir a proibição da tortura nas regras ou ins- 
truções relativas aos deveres e funções de nenhum desses grupos pro- 
fissionais (artigo 10.º, n.º 2). 


28. Em geral, não é solicitada aos Estados Partes informação sobre o 
nível das actividades desenvolvidas para dar a conhecer à população em 
geral o conteúdo da Convenção. Num dos casos, o Comité referiu-se à 
educação do público em geral e, em particular, de um determinado grupo 
vulnerável (Federação Russa), recomendando a adopção de programas 
destinados a informar os reclusos e o público dos seus direitos, bem 
como dos mecanismos previstos por lei para os proteger. 


E. COMITÉ PARA A ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO CONTRA 
AS MULHERES 


29. Nos relatórios que apresentam ao Comité para a Eliminação da 
Discriminação contra as Mulheres, os Estados mostram-se cons- 
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cientes do facto de que uma sociedade não sexista e igualitária começa 
com a educação das crianças de tenra idade e seus educadores (pais 
e professores). Diversos relatórios fazem referência à necessidade de 
eliminar os estereótipos existentes no seio da família (Filipinas, Eslo- 
vénia e Turquia). Por exemplo, a Eslovénia criou um Programa Nacio- 
nal para a Família, com o objectivo de auxiliar os jovens - mulheres 
e homens - a partilhar as responsabilidades familiares de forma não 
estereotipada. A Eslovénia está também a adoptar medidas para dimi- 
nuir a representação discriminatória das mulheres nos manuais esco- 
lares e mesmo na linguagem escrita e falada. Iniciativas análogas 
levadas a cabo por outros Estados incluem a revisão dos manuais e 
programas de estudo das escolas primárias, a organização de sessões 
de trabalho e a participação dos meios de comunicação social (Canadá, 
Marrocos e Filipinas). 


30. O Canadá e as Filipinas adoptaram extensos planos de acção para 
a promoção dos direitos das mulheres, que incluem uma forte com- 
ponente educativa. A Turquia deu conta de que está a ser elaborado 
um plano de acção em cooperação com o PNUD. É muitas vezes pres- 
tada atenção especial a grupos marginalizados e vulneráveis, tais 
como prostitutas, trabalhadoras migrantes e outras mulheres ou 
crianças vulneráveis à exploração. A Turquia está a criar novos cen- 
tros para mulheres em todas as regiões do país e a todos os níveis, 
nomeadamente a nível universitário, a fim de realizar estudos e 
desenvolver acções de formação no domínio dos direitos das mulhe- 
res. A Dinamarca informou que o seu Conselho para a Igualdade de 
Condições iniciou um projecto de dois anos sobre a questão da igual- 
dade nas escolas primárias, a fim de recolher e divulgar as experiências 
adquiridas nas escolas e na formação do pessoal docente; o Conse- 
lho reconheceu que os estudantes do sexo masculino e feminino 
demonstravam aptidões e interesses diferentes e, ao mesmo tempo, 
que era necessário transformar as atitudes para alcançar a igualdade 
de tratamento entre ambos os sexos. A Dinamarca criou ainda um 
curso opcional pré-universitário sobre cultura e especificidades do 
género. 
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31. As observações finais do Comité para a Eliminação da Discrimi- 
nação contra as Mulheres reflectem a necessidade generalizada de pro- 
mover a igualdade entre os sexos no seio da sociedade. As 
recomendações formuladas incidem sobre o aperfeiçoamento dos 
programas destinados aos meios de comunicação social e dos curri- 
cula escolares, a fim de combater as mensagens subliminares que vei- 
culam estereótipos sexistas (Eslovénia e Venezuela) e referem também 
a necessidade de prestar especial atenção à educação dos grupos vul- 
neráveis e marginalizados, tais como mulheres das áreas rurais, mino- 
rias étnicas, jovens mulheres e mulheres reclusas (Turquia). No caso 
da Dinamarca, o Comité recomendou que o curso acima mencionado 
sobre cultura e especificidades do género fosse tornado obrigatório 
no ensino secundário. 


F. COMITÉ DOS DIREITOS DA CRIANÇA 


32. Os relatórios apresentados ao Comité dos Direitos da Criança 
incidem sobretudo sobre a educação em matéria de direitos huma- 
nos nas escolas e sobre campanhas públicas de informação (Nigéria 
e Uruguai). A maioria dos relatórios dá conta dos esforços dos Gover- 
nos para promover o desenvolvimento saudável das crianças numa 
perspectiva moral e filosófica, nomeadamente através da educação em 
matéria de direitos humanos. Programas relevantes neste domínio 
estão a ser concebidos por instituições anteriores à Convenção, como 
comissões de direitos humanos (Nova Zelândia) ou ministérios (Mar- 
rocos), ou ainda por instituições criadas especificamente com o objec- 
tivo de aplicar as disposições da Convenção (como o Comité Nacional 
para a Promoção dos Direitos da Criança, da Nigéria) ou de reforçar 
a educação em matéria de direitos humanos (como o Sub-Comité 
para a Educação em matéria de Direitos Humanos do Comité para a 
Promoção da Educação Cívica de Hong Kong, criado em 1992 com o 
objectivo de promover a compreensão e o respeito generalizados pelos 
direitos humanos). Foram também postos em prática programas edu- 
cativos destinados a combater a discriminação contra as pessoas com 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A educação em direitos humanos requer refletir em torno das 
condições de possibilidades, reprodução e justificação das formas 
simbólicas, sociais e políticas permissivas, que tornam banal a violação da 
natureza e vulgarizam violações diversas e naturalizam relações humanas de 
submissão, exclusão, exploração, discriminação, da violência, preconceito, 
perseguição, enfim. 


A proteção constitucional e internacional dos Direitos 
Humanos 


Essa concepção do conteúdo aberto dos direitos humanos também 
inspira a Constituição de 1988, que representa um marco histórico pata a 
educação em direitos humanos no Brasil. 

As Constituições democráticas cumprem um papel fundamental 
no desenvolvimento da cultura dos direitos humanos. Ao organizarem os 
poderes do Estado, as Constituições estabelecem normas que limitam seu 
exercício, subordinando as ações dos agentes estatais ao cumprimento de 
deveres positivos e negativos. Objetiva-se, assim, fazer com que a atuação 
dos governantes seja guiada pelo respeito ao interesse público. 

À pauta mais importante estabelecida pelas Constituições, para 
lograrem esse objetivo, são os direitos fundamentais. Ao reconhecê- 
los como direitos inalienáveis de todos os cidadãos e cidadãs, o Estado 
incorpora o conteúdo dos direitos humanos ao seu ordenamento jutídico 
e se compromete a dispor de um conjunto de meios e instituições para 
gatanti-los. Assim, os direitos humanos não são compreendidos como 
criações do Estado, mas como obra da própria sociedade que, por meio de 
seus representantes, estabelece os direitos que fundamentam e legitimam 
o Estado. 

A importância da consagração constitucional dos direitos 
humanos/fundamentais também decorre da posição de superioridade 
que a Constituição ocupa em relação às demais leis que integram o 
ordenamento jurídico estatal. Esse princípio da supremacia constitucional 
significa que somente são válidas aquelas normas que estão de acordo com 
a Constituição, o que faz com que todas as leis e os demais atos do poder 
público devam respeitar e promover os direitos humanos /fundamentais. 
Além disso, ao tratar da sua reforma, a Constituição de 1988 declara que 
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deficiência (Hong Kong). As referências a outras iniciativas no domí- 
nio da educação em matéria de direitos humanos são vagas (Bulgá- 
ria e Panamá); a este respeito, o relatório apresentado pelo Panamá 
ao Comité dos Direitos da Criança contrasta com o relatório apresentado 
ao Comité para a Eliminação da Discriminação Racial, que contém 
informação detalhada sobre o seu plano de acção nacional para a edu- 
cação em matéria de direitos humanos. 


33. As observações finais do Comité dos Direitos da Criança abordam 
todos os aspectos da questão e são precisas quanto aos potenciais des- 
tinatários, nomeadamente grupos vulneráveis e marginalizados e gru- 
pos profissionais relevantes. Os membros do Comité continuam a 
considerar muito preocupante a escassez de iniciativas no domínio 
da educação e formulam recomendações para remediar este pro- 
blema. O Comité recomenda constantemente aos Estados que publi- 
quem e divulguem os relatórios e respectivas observações finais; 
levanta também a questão da avaliação da eficácia dos programas de 
educação e de sensibilização pública em matéria de direitos huma- 
nos postos em prática (Hong Kong e Nigéria). Menciona ainda expres- 
samente a Década para a Educação em matéria de Direitos Humanos 
(Nigéria e Panamá). 


G. ABORDAGENS DOS GOVERNOS À EDUCAÇÃO EM MATÉRIA 
DE DIREITOS HUMANOS 


34. Os relatórios dos Estados ilustram consideráveis variações na 
forma como os diferentes Governos abordam a questão da educação 
em matéria de direitos humanos. 


35. Muitos Estados consideram esta questão como uma matéria de inte- 
resse exclusivo do sistema de ensino formal: a educação em matéria 
de direitos humanos é, assim, garantida através da inclusão de temas 
de direitos humanos nos curricula escolares e da revisão dos manuais, 
bem como da organização de cursos e conferências universitárias e 
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outras actividades de carácter mais participativo (tais como os con- 
cursos de redacção e pintura organizados nos estabelecimentos de ensino 
de Hong Kong). 


36. São muitas vezes mencionados programas e seminários destina- 
dos a grupos específicos, tais como determinados grupos profissio- 
nais, mas é menos habitual a referência às respectivas entidades 
coordenadoras ou instituições encarregadas de pôr tais programas em 
prática. 


37. Alguns países tentam promover a sensibilização generalizada 
para os direitos humanos através da organização regular de eventos 
comemorativos, tais como o Dia dos Direitos Humanos ou a Semana 
dos Direitos Humanos (relatório da República da Coreia ao Comité 
contra a Tortura) e o Dia da Criança Africana (relatório da Nigéria 
ao Comité dos Direitos da Criança). É frequentemente mencionada 
a produção e distribuição de materiais informativos destinados ao 
público, que vão desde folhetos e jornais universitários até vídeos edu- 
cativos. A produção e transmissão de programas televisivos é também 
referida (vide, por exemplo, os relatórios de Marrocos e do Uruguai 
ao Comité dos Direitos da Criança). O Burkina Faso refere a orga- 
nização de um festival de cinema com o objectivo de combater a dis- 
criminação racial. 


38. Em lugar de ensinar a importância de não discriminar os outros, 
o Brasil optou por uma abordagem mais positiva, que consiste em 
lembrar a contribuição dos negros para a sociedade e cultura brasi- 
leiras e em promover a integração social utilizando os meios de comu- 
nicação social (relatório ao Comité para a Eliminação da Discriminação 
Racial). O país tenta garantir que a imagem dos seus cidadãos de raça 
negra esteja presente nos meios de comunicação social, estimulando 
os responsáveis pelas produções televisivas, cinema e publicidade a 
incluírem pessoas de raça negra nessas produções. Instituiu também 
um feriado nacional comemorativo da acção de um herói da resistência 
negra contra a opressão da sociedade esclavagista do século xvil. 
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39. Outras abordagens criativas à educação em matéria de direitos huma- 
nos incluem a promoção do trabalho comunitário e das actividades 
extracurriculares para os estudantes. A República da Coreia informou 
que estudantes universitários organizaram serviços de aconselha- 
mento jurídico durante o Verão, a fim de informar e educar os habi- 
tantes de pequenas cidades e aldeias rurais e piscatórias a respeito 
das disposições da Convenção contra a Tortura (relatório apresentado 

ao Comité contra a Tortura). Em Hong Kong, 
3 Também o Botswana, no seu o estabelecimento de ligações inovadoras entre 
Pai as escolas promoveu a integração dos alunos. 


CERD/C/105/Add.1 
(que não figura entre os analisados Por exemplo, no âmbito do “esquema das esco- 


na sessão do Comité dos Direitos 


 mninicos Sbelais a Culfuráis las irmãs”, algumas escolas comuns foram 
PR PRA Pera geminadas com escolas destinadas a deficientes 
estabelecimento de uma modalidade R sata . 

de serviço cívico através do qual e o programa “escolhe um amigo” estimula as 


os jovens podem ser enviados para 


: ú crianças saudáveis a fazer amizade com as 
as áreas rurais. Ao facilitar os 
intercâmbios de pessoas provenientes crianças com deficiência (relatório apresen- 
de diferentes meios, este programa 


PR tado ao Comité dos Direitos Económicos, 
RES Sociais e Culturais).3 
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TERCEIRA PARTE 


CONCLUSÃO 


40. Todos os órgãos de controlo da aplicação dos tratados declara- 
ram que a protecção dos direitos humanos das pessoas passa pela 
sensibilização das mesmas para o conteúdo desses direitos. Con- 
forme afirmado pelo Comité dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais,4 a educação em matéria de direitos humanos constitui, 
em si própria, um direito humano. A breve análise a que atrás pro- 
cedemos assinala as acentuadas discrepâncias na quantidade de infor- 
mação fornecida pelos Estados Partes a respeito da educação em 
matéria de direitos humanos, bem como alguma incoerência nas 
recomendações formuladas pelos Comités ao analisar essa infor- 
mação. 


41. As políticas governamentais em prol da educação em matéria de 
direitos humanos são um indicador da seriedade com que os Estados 
encaram a questão dos direitos humanos. Conforme indicado na 
introdução ao presente documento, foi solicitado a cada país que ela- 
bore um plano de acção nacional para a educação em matéria de direi- 
tos humanos que seja abrangente (em termos de destinatários), eficaz 
(em termos de estratégias educativas) e sustentável a longo prazo. Os 
planos devem envolver todos os sectores da sociedade, através da edu- 
cação escolar e extra-escolar e de programas de ensino e formação espe- 
cificamente destinados a grupos vulneráveis, grupos profissionais e 
outros grupos com mais potencialidades para apoiar a luta em prol 
dos direitos humanos, bem como àqueles a quem compete garantir 
esses direitos. Os Governos necessitarão fre- 

quentemente de adoptar uma multiplicidade a pads Sp 

de abordagens no domínio da educação em de direitos humanos e as actividades 
matéria de direitos humanos, para que consi- “ 'n/ormação pública reláiivas 


ao Pacto Internacional sobre 


gam atingir esses diferentes grupos de desti- os Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais (5 de Dezembro de 1994, 


natários. E/1996/2, parágrafo 324). 


38 « Série Década n.º 2 [ACNUDH] 


42. Cabe aos órgãos de controlo da aplicação dos tratados destacar as 
obrigações dos Estados Partes nesta área, particularmente durante a 
Década. Os Estados deverão fornecer informação detalhada a respeito 
das medidas adoptadas e os comités convencionais deverão procurar 
activamente tal informação. As insuficiências dos programas existentes 
para educar e formar os públicos-alvo prioritários deverão ser objecto 
de preocupação constante. Os comités convencionais poderão encon- 
trar nas Directrizes das Nações Unidas para os Planos de Acção Nacio- 
nais para a Educação em matéria de Direitos Humanos5 algumas 
orientações para a formulação de recomendações neste domínio. 


43. Além do mais, os órgãos de controlo da aplicação dos tratados podem 
desempenhar um importante papel como “centros de triagem”, par- 
tilhando com os Governos informação acerca das abordagens e estra- 
tégias que se revelaram bem sucedidas noutros Estados e mantendo 
o Alto Comissariado para os Direitos Humanos informado a respeito 
da evolução da situação neste domínio. 


44. É, pois, oportuno que os comités convencionais reforcem a sua 
função de controlo no que diz respeito à educação em matéria de direi- 
tos humanos. O ano de 1998 assinalou o 50.º aniversário de um ins- 
trumento jurídico histórico que serviu de base ao sistema jurídico 
internacional de protecção dos direitos humanos, a Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem. Uma maior e mais sistemática aten- 
ção da parte dos comités convencionais à educação em matéria de direitos 
humanos contribuiria de forma significativa para a consciencializa- 

ção a respeito dos direitos consagrados na 


Documento das Nações Unidas Declaração Universal e para a celebração do seu 
A/52/469/Add.1 e Add.1/Corr.a; vide Ê a 
Introdução. 50.º aniversário. 
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ANEXO 


Lista de relatórios de Estados Partes considerados e correspondentes obser- 
vações finais 


Para a elaboração do presente documento, foram considerados os 
seguintes relatórios de Estados Partes e correspondentes observações 
finais: 


A. COMITÉ DOS DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 
(15.º sessão, Dezembro de 1996) 





Estado Parte Relatório do Estado Parte Observações finais 
Bielorússia E/1994/104/Add.6 E/C.12/1/Add.7/Rev.1 
Finlândia E/1994/104/Add.7 E/C.12/1/Add.8 
Portugal (Macau) E/1990/6/Add.8 E/C.12/1/Add.9 
Reino Unido (Hong Kong) E/1994/104/Add.io E/C.12/1/Add.io 
República Dominicana E/1990/6/Add.7 E/C.12/1/Add.6 


B. ComITÉ DOS DIREITOS DO HOMEM 
(58.º sessão, Novembro de 1996) 





Estado Parte Relatório do Estado Parte Observações finais 
Alemanha CCPR/C/84/Add.s CCPR/C/79/Add.73 
Dinamarca CCPR/C/64/Add.11 CCPR/C/79/Add.68 
Gabão CCPR/C/31/Add.4 CCPR/C/79/Add.71 
Peru CCPR/C/83/Add.r CCPR/C/79/Add.67 e 72 
Reino Unido (Hong Kong) CCPR/C/117 CCPR/C/79/Add.69 
Suíça CCPR/C/81/Add.8 CCPR/C/79/Add.7o 


40 « Série Década n.º 2 [ACNUDH] 


C. COMITÉ PARA A ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


(49.º sessão, Agosto de 1996) 





Estado Parte Relatório do Estado Parte Observações finais 
Bolívia CERD/C/281/Add.1 CERD/C/304/Add.1o 
Brasil CERD/C/263/Add.1o CERD/C/304/Add.11 
Índia CERD/C/299/Add.3 CERD/C/304/Add.13 
Malta CERD/C/262/Add.4 CERD/C/304/Add.14 
Maurícias CERD/C/280/Add.2 CERD/C/304/Add.19 
Namíbia CERD/C/275/Add.1 CERD/C/304/Add.16 
República da Coreia CERD/C/258/Add.2 CERD/C/304/Add.12 
República Popular da China CERD/C/275/Add.2 CERD/C/304/Add.15 
Venezuela CERD/C/263/Add.8/Rev.1 CERD/C/304/Add.17 
Zaire CERD/C/237/Add.2 CERD/C/304/Add.18 


CERD/C/278/Add.1 


D. COMITÉ CONTRA A TORTURA 
(17.º sessão, Novembro de 1996) 





Estado Parte Relatório do Estado Parte Observações finais 
Argélia CAT/C/25/Add.8 A/52/44, $$ 70-80 
Federação Russa CAT/C/17/Add.15 A/52/44, $$ 31-43 
Geórgia CAT/C/28/Add.1 A/52/44, $$ III-I21 
Polónia CAT/C/25/Add.g Af52/44, $$ 95-I1O 


República da Coreia CAT/C/32/Add.1 
Uruguai CAT/C/17/Add.16 
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AJ52/44, $$ 44-69 
A/52/44, $$ 81-94 


E. COMITÉ PARA A ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS MULHERES 
(16.º sessão, Janeiro de 1997) 


Estado Parte 


Relatório do Estado Parte 


Observações finais 





Canadá 

Dinamarca 

Eslovénia 

Filipinas 

Marrocos 

São Vicente e Grenadinas 
Turquia 


Venezuela 


CEDAW/C/CAN/4 
CEDAW/C/DEN/3 
CEDAW/C/SVN/1 
CEDAW/C/PHI/3 
CEDAW/C/MOR/1 


CEDAW/C/STV/1-3 e Add.1 


CEDAW/C/TUR/2 
CEDAW/C/VEN/3 


F. COMITÉ DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
(14.º sessão, Janeiro de 1997/ 13.º sessão, Outubro de 1996) 


Estado Parte 


Relatório do Estado Parte 


A/52/38/Rev.r, $$316-343 
A/52/38/Rev.t, $$ 254-274 
A/52/38/Rev.t, $$ 88-122 
A/52/38/Rev.i, $$ 282-305 
A/52/38/Rev.r, $$ 51-80 
A/52/38/Rev.r, $$ 130-150 
A/52/38/Rev.r, $$ 1600-206 
A/52/38/Rev.t, $$ 217-247 


Observações finais 





Birmânia 

Bulgária 

Eslovénia 

Etiópia 

Marrocos 

Maurícias 

Nigéria 

Nova Zelândia 

Panamá 

Reino Unido (Hong Kong) 
República Árabe da Síria 
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CRC/C/8/Add.9 
CRC/C/8/Add.29 
CRC/C/8/Add.25 
CRC/C/8/Add.27 
CRC/C/28/Add.1 
CRC/C/3/Add.36 
CRC/C/8/Add.26 
CRC/C/28/Add.3 
CRC/C/8/Add.28 
CRC/C/11/Add.g e Add.15 
CRC/C/28/Add.2 


CRC/C/15/Add.69 
CRC/C/15/Add.66 
CRC/C/15/Add.6s 
CRC/C/15/Add.67 
CRC/C/15/Add.60 
CRC/C/15/Add.64 
CRC/C/15/Add.61 
CRC/C/15/Add.71 
CRC/C/15/Add.68 
CRC/C/15/Add.63 
CRC/C/15/Add.7o 
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determinados princípios são intangíveis, não podendo ser abolidos nem 
mesmo por emenda constitucional, dentre os quais se encontram os 
direitos humanos /fundamentais (art. 60, 4 4º, IV). (BRASIL, 1988). 

A história constitucional brasileira começa em 1824, com a 
Constituição imposta pelo Imperador D. Pedro I. As várias mudanças de 
regime político ocorridas, desde então, levaram a adoção de diferentes 
Constituições (1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969), contudo, muitas 
delas nem mesmo mereciam esse nome, tendo em vista que haviam sido 
impostas por regimes autoritários que violavam os direitos humanos. 

A Constituição de 1988 destaca-se como a mais democrática 
de nossa história. As eleições para o Congresso que a elaborou, foram 
celebradas num ambiente de ampla liberdade política e participação popular, 
que se manteve durante o funcionamento da Constituinte (1987/1988). 
Os diversos movimentos sociais tiveram oportunidade de apresentar suas 
demandas durante o processo e, apesar do peso dos setores conservadores 
na Constituinte, muitas dessas demandas foram incorporadas ao texto 
constitucional. 

Em razão disso, a Constituição de 1988 se abre com a declaração 
dos princípios (Título D e dos direitos fundamentais (Título II) da 
República Federativa do Brasil. Destacando esses conteúdos no início 
do texto constitucional, o legislador constituinte acentua a vinculação do 
poder público aos direitos humanos /fundamentais, compreendendo as 
demais normas constitucionais como instrumentos de sua realização. 

No Título I (arts. 1º a 49, a Constituição estabelece como 
fundamentos do Estado Democrático de Direito, dentre outros, a dignidade 
da pessoa humana (art. 1º, II, a cidadania (art. 1º ID e o pluralismo 
político (art. 1º V); define como objetivos do Estado a construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, D; e coloca a prevalência 
dos direitos humanos como princípio reitor das relações internacionais 
do Estado. 

O Título II da Constituição de 1988 (arts. 5º ao 17º) apresenta 
um amplo catálogo de direitos fundamentais em seus cinco capítulos: 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, Dos Direitos Sociais, 
Da Nacionalidade, Dos Direitos Políticos, Dos Partidos Políticos. Essa 
terminologia indica o espectro de dimensões humanas que são cobertos 
pelos direitos fundamentais. A Constituição protege os direitos dos 
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EDUCAÇÃO ARTÍSTICA NA FORMAÇÃO DA CIDADANIA 


É preciso abrir as portas e janelas para que o mundo penetre na escola e esta seja, cada vez mais, um espaço onde o aluno forme, lenta e 
gradativamente, o suporte de sua vida, a partir de reflexões pessoais que não desprezem a realidade próxima. 


Deixar o mundo entrar na escola é, antes de tudo, ajudar o aluno a construir sua própria percepção da realidade e inquietá-lo quanto à 
amplitude de suas potencialidades, trabalhando-o como pessoa inteira: afetiva, expressiva, crítica, transformadora... 


A escola deve ser um lugar que fomente no aluno a capacidade de se tornar “senhor de seu destino”, a partir da compreensão de suas 
possibilidades individuais e, consequentemente, sociais. 


Nesta “nova” concepção de escola, é mister resgatar o papel da Educação Artística, tirando-a da rejeição (direta ou indireta) em que se 
encontra. 

A arte, muito mais que conceitos vagos como "inspiração”, “sensibilidade espontânea”, “Dom”... é um fator na formação da personalidade, 
ajuda a criança a enfrentar os problemas presentes e futuros e a preservar sua integridade e seu equilíbrio. 


Quando a criança pincela uma folha branca e deixa registrada sua marca, se processa entre elas (criança e folha de papel) um diálogo 
impenetrável. São “palavras-mudas” que possibilitam pequenos — e por vezes grandes — ajustes pessoais. 


Se o adulto não puder entender toda profunda significação que a arte da criança tem para ela, deve procurar aceitá-la como algo que está fora 
e acima de seu mundo. 


Vê-se como um simples passatempo (embora alegremente praticada como um jogo) é negar-lhe toda sua contribuição na formação de 
verdadeiros cidadãos. 


Porém, se a Educação Artística contribui na formação de verdadeiros cidadãos, é limitá-la em demasia colocar em foco apenas a 
personalidade do educando. 


O que está fundamentalmente em causa na Educação Artística é a VIDA e a qualidade desta. Não uma vida com qualidade apenas para uma 
minoria de pessoas, mas para todos que repartam o meio ambiente, pois todos ajudam a contribuí-lo, sem exclusão nem privilégios para 
alguns. Na destruição todos sofrem. Na construção, nem todos usufruem. 


É insuficiente educar os ouvidos, os olhos, o corpo para que as “obras imortais” sejam admiradas. Não apenas o conteúdo dos museus deve 
ser respeitado. Afinal, não é a natureza a mais bela obra de arte? Deus não é mais a fonte da beleza eterna? 


De que serve tornar as pessoas sensíveis às belas artes, se primeiro não as tornamos sensíveis à feiúra crescente do nosso meio ambiente? 


Sensibilizar o cidadão em relação a esse meio é alertar-lhe para as perspectivas da vida cotidiana. Por “meio ambiente” devemos entender a 
totalidade dos valores sensíveis do panorama da vida — sistema dos objetos naturais e artificiais, conjunto dos estímulos sensoriais, formas, 
cores, cheiros, sabores, movimentos, ruídos, justaposição e superposição de qualidades percebidas, através das quais o espaço se acha 
ocupado, ritmado, modulado, diferenciado, determinado como espaço familiar de quem o habita. 


Qual a maneira mais plena de habitar o mundo senão tirando-lhe proveito a partir do discernimento dos matizes das cores e luzes, da textura 
dos objetos e seres, da observação das formações e transformações momentâneas, da proporção dos tamanhos e distâncias, da consciência 
do ritmo próprio dos movimentos? 


A partir desse amor à vida que a criança vai adquirindo, à maneira em que vai percebendo o grande valor das pequenas coisas da natureza, 
ela se vai tornando apta a conceber arte e a ser uma recriadora. Ser artista, porque a vida — que ela aprendeu a valorizar com toda sua 
plenitude — é a arte mais autêntica, elevada a libertadora-humanizadora, porque não concebe, ao seu lado, indivíduos cuja existência não lhe 
permita a tranquilidade de admirar as nuances de um pôr-de-sol. Este sujeito passa a ser ponto de referência aos demais. Resiste às 
imposições e tenta manter inalterados os elementos que favorecem a Vida e que por vezes são alvos de interesses, de descasos, de arbítrios, 
de monopólio da arte... 


“Para um verdadeiro artista, só é bonito o rosto que, independente do exterior, brilha com a verdade interior da alma” (Gandhi). 


Nesta concepção, não existe ARTE ENGAJADA. Existem, sim, artistas (por artistas, entendam-se todas as pessoas que se expressam com 
arte) cujo grau de cidadania se tornou tão elevado que não concebem usar sua técnica aliada à sensibilidade para fins que não sejam o clamor 
por justiça. 


No entanto, é preciso propiciar técnicas aos alunos, a fim de que a Educação Artística não caia num “laisser-faire”, que os alunos não se 
contentem com o acaso, mas, ao contrário, utilizem toda sensibilidade, afetividade e fantasia (qualidades essenciais na formação de cidadãos) 
aliadas à utilização de métodos específicos, resultantes de uma alfabetização estética. Esta garante a expressão desejada, sem a qual toda 
expressão permanece impotente e toda criação é ilusória. 


O indivíduo precisa perceber a arte como manifestação de um povo. É apenas quando o aluno compreende esta afirmação que ele se torna 
capaz de admirar a História da Arte. Não porque ela guarda em si nomes e obras célebres, mas porque de estilo em estilo ele vai 
compreendendo a evolução das sociedades humanas com seus princípios e métodos de pensamento múltiplos, mas bem definidos. 


O homem e a arte caminham juntos e, através da Segunda, podemos conhecer o primeiro. No evoluir das artes observamos um ajuste perfeito 
entre informação e intuição. A cada época corresponde um estilo e cada estilo, uma época. 


Para que esta cadeia não se rompa, é preciso garantir o direito à livre expressão. A arte não pode ser mais limitada por prescrições religiosas, 
governos autoritários ou academias intransigentes. Mais do que nunca, hoje é preciso tê-la como uma garantia de livre expressão. Um meio de 
reivindicar, expontânea e conscientemente, os direitos humanos e de defender a vida e os valores nos quais acreditamos. 


A religião não pode limitá-la, pois, segundo Santo Agostinho, “Deus é a beleza de todas as belezas”. O governo? “A arte é bem maior que os 
governos” (Isadora Duncan). 


As academias ou escolas de belas artes devem ser um lugar propício, um espaço para cultuar a liberdade, onde a arte atinja sua mais alta 
expressão. 


Enfim, é importante mostrar ao aluno que arte se faz com muita sensibilidade, mas também com muito trabalho, pois, na maioria das vezes, 
faz-se necessário apenas dez por cento da inspiração. Segundo Degas, “é preciso pintar o mesmo tema dez, cem vezes”. 
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| Memoria Histórica Potiguar 


Compreendendo esta perseverança na busca de uma obra que o satisfaça, o aluno se prepara para uma luta bem maior: a de transformação 
da sociedade. Luta esta que também exige sensibilidade, mas muito raciocínio, calma, persistência. Monet um dia afirmou que “tudo se 
transforma, até mesmo a pedra”. 

Apenas quando aprende a ousar, o aluno se torna um verdadeiro cidadão e um verdadeiro artista, pois quem não ousa nunca erra, mas 
também jamais passará da mediocridade. A utopia não existe. E apenas algo inalcansável nas circunstâncias do agora, mas que no dia em 
que a mediocridade for destronada, resgatada a arte e o sonho que existe em cada um, tornar-se-á realidade, e o que hoje é só imaginação 
será vivido de forma coletiva, sem exclusão. “O que conta não e o que o artista faz, mas sim aquilo que ele é” (Picasso). 

É preciso preparar a pessoa para a vida, e para uma vida com qualidade. 


Neste sentido, é importante que a proposta de Educação Artística trabalhe, simultaneamente, com todas as linguagens (corporal, sonora, 
plástica, etc.) desde o início da formação escolar. 


A infância (pré-escola e séries iniciais) é o tempo mágico das densas emoções, onde a expressão se manifesta intuitivamente. Esta afirmação 
basta para que este período seja respeitado na sua plenitude e desafiado, a fim de que a criança o viva intensamente. 


Faz-se necessário ir oferecendo materiais compatíveis com o grau de desenvolvimento da criança. A maior variedade de materiais possíveis 
erriquecerá a sensibilidade infantil, devido às várias consistências e texturas. 


Quando se trata de um processo, não é possível ter pressa. Ao contrário, é fundamental dar tempo para que a sensibilidade vá se 
familiarizando com o novo e, aos poucos, descobrindo suas sensibilidades transformativas. 


Deixar a criança simplesmente triturar um pedaço de argila, ou mesmo abandonar um pedaço de papel para se pintar é, antes de tudo, 
respeitar a curiosidade inicial e favorecer a exploração do novo. Estas e outras experiências, por mais insignificantes que pareçam, são 
fundamentais para uma posterior modelagem ou pintura a serem executadas. 

Neste estágio, são desnecessárias perguntas do tipo: 

- | o que tu quiseste desenhar (pintar, modelar...) aqui? 

A atividade teatral é iniciada através do gostoso brinquedo de casinha ou mesmo dos — muitas vezes temidos — brinquedos de médico. 
É a própria vida preparando para a vida. 

Só depois vamos aprofundando estas vivências iniciais (e essenciais) e aguçando a percepção com perguntas do tipo: 

- | Quala cor do material que estás usando? 

- | Onde encontramos esta cor na natureza? 

- | Tu conheces este mesmo material em outras cores? 

- | Ele é frio ou quente? 

- É lisinho e macio, ou não? 

- Que outros objetos ou animais tu conheces mais macios que este material? 


Neste momento, a criança vai se sensibilizando em relação ao meio ambiente. Aprendendo a conhecê-lo e, consequentemente, a amá-lo e 
valoriza-lo. 


O mesmo deve ir acontecendo com as demais linguagens estéticas. Propor adivinhações através de mímica ou desafiar a criança a cantar 
uma mesma música valorizando as qualidades da voz (mais alto, baixo, agudo, grave...) são “técnicas” lúdicas de ir desenvolvendo as 
possibilidades individuais. 


Aos poucos, a maneira correta de utilizar cada material vai sendo descoberta ou, se necessário, demonstrada. O importante, porém, é que 
tudo seja vivido, testado e que fique sempre uma abertura para se descobrir novas possibilidades. 


O aluno deve ser capaz de realizar obras que o satisfaçam, mas, antes mesmo desta ânsia de conseguir bons resultados, é importante que 
saboreie os processos vivenciados. 


O professor adquire um papel de desafiador. Daquele que faz o aluno sempre procurar a sua própria superação. 


Quando um aluno é capaz de diferençar pequenas nuances dos matizes e não se limita a igualá-las resumidamente, tornou-se apto a 
diferençar as grandes e também pequenas desigualdades. 


Tudo se vai somando, construindo... Uma melodia, um desenho, uma pintura, uma modelagem, uma encenação... uma mentalidade. 
Nesta busca de si mesmo, de auto-superação, o aluno não pode se desvincular de um passado, de uma história. 

Quem mais viveu este processo que estou vivendo? 

Quem atingiu técnicas de pintura, escultura, desenho, teatro, música, que podem ser úteis para o meu crescimento? 

E a pergunta mais decisiva e importante: 

- | Como eu posso ser útil para os outros? Como posso colaborar no mundo em que me encontro? 


A História das Artes se faz resposta para uma curiosidade resultante de vários anos e de uma necessidade de fazer a história presente e 
futura. Contrariaria todas as expectativas anteriores se esta História se limitasse à enfadonha leitura de livros. Precisa ser uma leitura viva, 
uma leitura que se relaciona. Uma História das Artes que conta a vida de uma humanidade que ainda caminha e — mais importante — da qual 
todos fazemos parte e com a qual podemos colaborar na alteração de rumos. Uma arte livre, que resgata emoções, valores, vivências, lutas. 
Arte universal, arte que garante uma vida digna para todos, arte do povo, pois, segundo o poeta, não existe arte distante: “todo artista tem que 
ir aonde o povo está”. Ao que eu acrescentaria: todo povo tem que ser artista, construtor da sua arte, reflexo de sua vida. 


Márcia de Lima Carneiro Neves 
Educadora no Colégio Anchieta e Sévigné, em Porto Alegre, e colaboradora da Anistia Internacional 
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EDUCAÇÃO FÍSICA E CIDADANIA 


O professor de Educação Física encontra pela frente muitos desafios em seu trabalho e no abrangente campc | atuação por que passa sua 
atuação profissional. Apesar de acumular experiências, principalmente no início de carreira, em vários setores (normalmente o privado), com 
clubes, academias, jardins de infância e firmas, entre outros, acaba definindo seu vínculo profissional em um colégio de 1º ou 2º grau da rede 
estadual ou municipal de ensino, ou então na rede particular. 


No setor da Educação básica (Educação Infantil, Fundamental e Média) é que se encontram a maioria das matrículas de crianças e 
adolescentes, ávidos por receberem os ensinamentos de seus mestres, concretizando, quem sabe, o sonho de aprender a ler, escrever, falar, 
descobrir os sentimentos de emoção, da paixão, da amizade, do medo, da tristeza, enfim, tudo o que o dia-a-dia da escola pode lhe oferecer. 


Os mestres, dentro desse “espaço” chamado escola, possuem uma parcela significativa da responsabilidade na relação professor-aluno, que é 
capaz de cristalizar a atuação do professor e marcar na memória da infância dias inesquecíveis pelos alunos ao longo do tempo. 


Estarão os professores preparados para executar tarefa humana tão fundamental na sociedade brasileira atual? Ou melhor, estará o curso 
superior, que os habilita através de suas cadeiras, aptos a fornecer toda a gama necessária de ensinamentos, tendo em vista a formação de 
professores inseridos no contexto atual? Estarão as disciplinas inseridas neste contexto? 


Queremos chamar a atenção para os ajustes que se fazem necessários aos currículos das Escolas Superiores de Educação Física. 
Reconhecemos a importância de estar contemplada no currículo a história da Educação Física, mas contestamos a excessiva ênfase dedicada 
a esse aspecto, que aborda, preferencialmente, a Educação Física sob a ótica militar e como fator de Segurança nacional. 


Sabemos que as forças militares muito contribuíram para a evolução da Educação Física, através dos ensinamentos e divulgação dos seus 
métodos e da formação de um número significativo de professores na Escola Superior de Educação Física do Exército. Porém, é preciso 
priorizar matérias humaniísticas nos currículos das ESEFS, para que tornem o professor apto a atender a demanda dos anseios dos alunos 
que frequentam, principalmente, o 1ºe o 2º graus. 


É um direito do acadêmico de Educação Física ter um curso superior que o habilite a trabalhar com uma realidade social carente e que sua 
ação contemple aspectos fundamentais do processo ensino-aprendizagem, tornando-o eficaz no sentido de alcançar a segurança 
interdisciplinar, capazes de sensibilizar o professor para as necessidades e a importância dos setores populares, dos moradores na periferia 
das cidades, nas vilas, nos bairros, de forma que possam aprender a exercitar-se coletivamente, em dinâmica espontânea ou dirigida. 


A exclusão das camadas pobres da população do acesso à prática de esportes e também da iniciativa privada, mesmo que de maneira 
assistencial, a programar atividades coletivas de recreação, tais como: Rua de Lazer, Ginástica na Praia, no Parque, na Praça, Passeio 
Ciclístico, Rústicas, etc. 


Também os setores discriminados da sociedade, como os idosos e os deficientes físicos, já demonstraram, tanto no âmbito pessoal como no 
coletivo, a vontade de buscar no lazer e esporte a reintegração social necessária, que pode e deve ser alcançada fora das instituições 
escolares. 


O professor de Educação Física, nestas ocasiões, torna-se referência para as pessoas diretamente envolvidas. Ele precisará ser capaz de 
dirigir e motivar o público para usufruir todo o direito de lazer, mesmo num período reduzido de tempo em final de semana. Reciclar a prática 
de Educação Física, colocando-a a serviço do campo social, é o fato novo a que cursos e professores devem estar atentos, buscando incluí- 
los nos seus programas. 


Os operários, inseridos no mercado de trabalho formal nos vários segmentos da indústria, do comércio e outros e que, sob a influência da 
automação, passam a ter uma vida sedentária, com poucos movimentos naturais do corpo, como caminhar, saltar, transportar, etc., não 
exercitam-se no local de trabalho r fora dele por absoluta falta de oportunidade. 


Na integração pedagógica escolar, o professor deve utilizar as aulas de Educação Física como um momento privilegiado de adaptação dos 
alunos à escola. Mesmo nos períodos de férias e recesso escolar, interrompe-se o andamento das relações correntes entre os alunos. muitos 
deles, ao retornarem, precisam de um outro tempo de adaptação à rotina escolar. Algumas são reprovadas ou trocadas de turma e, por 
consequência, encontram outros grupos de colegas, precisando criar ou refazer laços de amizade. 


A realidade, infelizmente, por absoluta falta de lucidez de governos que não investem em educação, submete as escolas a sucessivas greves, 
ano após ano, e de longa duração. Isto faz com que as relações interpessoais, que vinham sendo trabalhadas na solidificação e abrangência, 
sejam mais uma vez prejudicadas com o afastamento dos alunos do seu convívio diário. Ao término das paralisações é necessária uma 
retomada de todo o processo. 


Um país de dimensões continentais como o Brasil, mergulhado na mais profunda crise econômica de sua história, sem justiça agrária ou 
urbana, em processo recessivo, com falta de moradias, alto índice de desemprego e arrocho salarial, ao desamparar os aspectos sociais, 
atinge diretamente a estabilidade das famílias de menor poder aquisitivo. Isto faz com que as pessoas, constantemente, tenham que mudar de 
residência, para bairros mais distantes, outras cidades e até outros estados. A crise social é também fator de ruptura nas relações entre as 
crianças e jovens, que deixam nas escolas seus amigos e partem. Por força das circunstâncias, são obrigados a fazer novas amizades, sem 
saber por quanto tempo, pois a instabilidade econômica pode forçá-los novamente, a qualquer momento, a uma mudança indesejada. 


É nas aulas de Educação Física que se encontram os melhores momentos para proporcionar, de forma livre e descontraída, a adaptação do 
aluno à escola e à comunidade. Na nova escola ou nos períodos que reiniciam, é necessária a integração do aluno à nova turma de colegas. 


Atividades físicas que propiciam a integração são de fundamental importância. Exercícios físicos coletivos são um triunfo que o professor deve 
trabalhar, em contraposição ao individualismo, à competição e ao egoísmo. O desporto coletivo, observado as regras, contribui para o hábito 
de trabalhar em grupo. E outra forma de envolver os alunos com a cooperação e amizade. 


A visita a outras escolas, praças ou outros centros comunitários para disputar uma partida de futebol, vôlei ou basquete, é uma experiência 
desafiadora. Receber a equipe adversária “em sua casa”, ou enfrentar a desvantagem de jogar “fora de casa”, em local desconhecido, são 
desafios e experiências com elevado estímulo socializante para o grupo. 


O aprendizado, na prática, das regras esportivas, o respeito às mesmas e ao árbitro, a saudação à equipe adversária, o abraço fraterno ao 
final da disputa, são gestos solidários que o jovem atleta iniciante jamais esquecerá. A justiça no esporte prevalece à lei da força. 


Não podemos desconsiderar a formação pessoal que a prática da Educação Física pode desenvolver. Os hábitos higiênicos, os cuidados com 
o corpo, o vestuário e a aparência, nas diversas faixas etárias, são vitais para a saúde. 


As atividades ao ar livre e o contato com a natureza estimulam naturalmente o zelo pelas plantas e animais, adquirindo o sentido ecológico de 
preservar e ser solidário. 
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tórica Potiguar 


O Educador precisa explicitar este compromisso com a vida, não se atendo ao mero tecnicismo, mas refletindo sobre esse contato espontâneo 
com o meio natural. Por exemplo: os passeios, caminhadas, escaladas significam uma possibilidade de desbravar o ambiente, descortinar 
novos horizontes, de percebê-los harmoniosos ou não no contexto, comprometendo-se com sua preservação e utilização socialmente correta. 
Experiências como esta proporcionarão situações de aprendizado e solidariedade grupal. 


A necessidade de adaptação, da integração e da formação pessoal contribui para que o aluno, de forma lúcida, assimile, interiorize e 
internalize as habilidades mentais e físicas do currículo, principalmente nas séries iniciais. É um direito do mesmo ter um professor de 
Educação Física, habilitado em curso superior, voltado e adaptado à realidade social e educacional brasileira. O projeto que cria uma nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Física (FDB) propõe, no seu artigo 36, a Educação Física como componente curricular obrigatório na 
educação básica, integrada à proposta pedagógica da escola. 


Porém, nossa disciplina é pouco explorada, apesar de possuir, embutida em seus métodos, toda uma criatividade natural e tangente à 
integração pedagógica com os conteúdos e habilidades mentais desenvolvidos em outras disciplinas. Citemos um exemplo, para ilustrar: na 
matemática, no momento em que se trabalha com o tema “conjuntos”, a Educação Física pode, através de exercícios concretos, auxiliar na 
memorização do conteúdo e relacionar com os alunos o trabalho desenvolvido em sala de aula. 


Sabemos, no entanto, que há, historicamente, um certo preconceito para com a disciplina Educação Física. No entender de muitos, essa seria 
uma atividade educativa diferenciada do conjunto das demais disciplinas, especialmente no que toca a formação intelectual dos alunos. trata- 
se como algo alheio ao processo normal de ensino-aprendizagem. 


A consagração em leis dos direitos públicos, estendidos para toda a população, só terá alguma consequência se forem atendidas as 
necessidades básicas em questão. Na educação, tanto na escola pública como na privada, o excessivo número de alunos em sala de aula 
prejudica qualquer tipo de ensino que pretenda ser de boa qualidade. É comum nas aulas práticas de Educação Física a junção de turmas 
para ocuparem o mesmo período de aula, sobrecarregando ainda mais o trabalho de um único professor. Exemplo: juntar uma turma de 35 
alunos, da 5º série, com outra de 35 alunos de outra série. 


Outro agravante são as precárias instalações físicas e o pouco espaço disponível para as aulas. Normalmente, são áreas sem coberturas, com 
calçamento inadequado ou, então, áreas totalmente fechadas e calçadas, sem ventilação suficiente e com falta de contato mínimo em relação 
ao ambiente natural. A maioria dos estabelecimentos de ensino não oferecem as mínimas condições, em se tratando de local adequado, à 
prática de educação física. Isto estende-se ao material utilizado: bolas em pouca quantidade e de baixa qualidade; comumente, uma só rede 
para durar vários anos; aparelhos para ginástica que raramente existem; colchões faltando na maioria das escolas; quadras (às vezes existem 
até mais de uma) sem cercados apropriados e sem marcação; ginásios de esportes mal iluminados e depredados; piscina... nem pensar, etc. 


O uniforme, os materiais, os locais motivam ou afastam as crianças do desenvolvimento de suas habilidades físicas na escola. 


O excessivo número de alunos, distribuídos em uma área com poucos metros quadrados, materiais insuficientes e inadequados são elementos 
que ferem o direito constitucional de pleno desenvolvimento da pessoa e não garantem o padrão de qualidade esperado do ensino. Não custa 
relembrar que é um direito do aluno ter Escola Pública de boa qualidade. 


No ensino superior, a Educação Física praticamente inexiste. Os alunos enfrentam todo tipo de contratempo para poderem se manter nos 
estudos e concluir o curso. Problemas de moradia, transporte, bolsa de estudo, biblioteca, horários, turnos, vagas, etc. é constrangedor para a 
juventude brasileira! Para não nos alongarmos, não vamos agora analisar os problemas por que passam os alunos de 3º grau. As instituições 
de ensino superior pouco propiciam aos seus alunos, no que se refere a atividades físicas coletivas ou individuais no Campus Universitário. 
Todas as universidades deveriam ter ginásio para a prática de esportes, campos de futebol, pistas de atletismo, parque aquático, vestiários, 
enfim, toda a aparelhagem necessária para propiciar momentos de descontração e oportunidades de aperfeiçoar a atividade esportiva 
preferida do aluno, assim como elevar o nível técnico de qualquer esporte de competição. 


Oportunizar práticas de esportes no horário escolar de 3º grau, em horários extraclasse, beneficiaria os acadêmicos, proporcionando horas 
necessárias de lazer e entretenimento, dando oportunidade, em se tratando de esportes para jovens e adultos, de competirem com torneios e 
jogos universitários. E direito do universitário ter um campus esportivo ao seu alcance, para ser utilizado em qualquer circunstância. 


Outra camada da juventude desprovida da prática da Educação Física são os alunos trabalhadores que frequentam os cursos noturnos. A 
dispensa da prática desta disciplina, porque o aluno trabalha durante o dia, é muito comum nos colégios. Os problemas que afetam a falta de 
qualidade no ensino escolar não motivam estes alunos a se organizarem e reivindicarem uma participação mais efetiva em aulas de Educação 
Física à noite, no próprio horário de aula, ou nos fins-de-semana. É um contingente significativo de jovens e adolescentes que perdem a 
oportunidade de ter os ensinamentos que estas aulas podem proporcionar. Achamos ser prioridade, tanto para a motivação como para a 
integração, que exista um horário à noite para a prática opcional. É direito do aluno trabalhador ter escola público com funcionamento noturno 
e de qualidade. 


Os problemas estruturais, que a maioria da população vive, transformam a realidade do dia-a-dia das pessoas num sobreviver cruel e injusto. 
Apesar do altíssimo índice de analfabetos no Brasil e de todas as lutas que os trabalhadores em educação desenvolveram nos últimos anos 
para exigir mais verbas para a educação, ensino público gratuito e escola público de boa qualidade, a educação é tratada na base da 
demagogia. É priorizada nos discursos de campanha eleitoral e sucateada por partidos no poder, descompromissados com o pleno 
desenvolvimento social. 


A fome e a miséria transmutam nossas crianças desde as idades mais tenras. Como querer trabalhar o corpo, se os alunos estão nas escolas 
apenas porque lhes é garantida a merenda escolar? Nenhuma política educacional produzirá resultados se aplicada a crianças para quem a 
saúde e o alimento são negados. A desnutrição está presente na escola. Os educadores de escolas públicas convivem com ela todos os dias. 
Por outro lado, a própria qualidade da nutrição é questionada, tendo aí o professor de Educação Física a oportunidade de trabalhar em caráter 
interdisciplinar, por exemplo, com as Ciências Biológicas na conscientização dos educandos sobre hábitos alimentares, composição dos 
alimentos, da água, das bebidas consumidas... 


ESPORTE AMADOR: em 1992, tivemos mais uma Olimpíada Mundial, com sede no 1º mundo; Espanha, Europa. É decepcionante o resultado 
da participação dos países sul-americanos, apesar do Brasil, historicamente, ter equipes competentes em quase todos os jogos, nos diversos 
esportes praticados. Fica a dúvida: quem são os brasileiros que podem praticar esportes de competição? Somente os filhos da classe social 
mais abastada, que dispõem de todos os recursos físicos, materiais e culturais, mantidos por investimentos do e no setor privado, em 
detrimento da área pública. Os locais públicos nos quais se pode praticar esportes não oferecem condições de desenvolver um trabalho 
técnico de competição. Somente nos clubes privados, onde poucos tem acesso, melhoram um pouco as condições. 


A etilização do esporte, principalmente o amador, impede que as crianças o pratiquem com dedicação, na especialização e na aquisição de 
experiência, competindo assim com o mesmo nível técnico de outros países. 


A falta de oportunidade para praticar esporte, realidade da maior parte da juventude brasileira, ajuda a conduzi-la a um estado de 
vulnerabilidade e marginalidade. O acesso às drogas e o ingresso precoce no mercado de trabalho como mão-de-obra barata é destino de 
milhões de adolescentes. A Educação Física tem uma contribuição importante para evitar esta situação, mas é preciso que seus professores 
saibam refletir à luz dos grandes condicionantes sócio-político-econômicos. Não podemos esquecer que, se a não expressão sadia do corpo 
impede a socialização do indivíduo, as políticas sociais restringindo a plena capacitação motora, a prática real do aborto desassistido, o alto 
índice de mortalidade infantil, a subnutrição, a calamitosa situação da previdência e a marginalização do idoso desnudam a cruel realidade 
brasileira e clamam pela ação de todos nós. 


Ao nível dos governos, faz-se necessário priorizar de fato a educação, com urgência e sem demagogia. Ao nosso nível, de cidadãos- 
professores, encontrar o elo entre o que fazemos e a formação da consciência de nossos cidadãos-alunos. 


João Luiz Stein Steinback 
Educador na Escola Estadual Canadá em Viamão, no Colégio Anchieta em Porto Alegre e Secretário Geral do Sindicato dos Professores Particulares do Estado do RS - SINPRO 
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EDUCAÇÃO MATEMÁTICA COMO FORMAÇÃO 
NECESSÁRIA À CIDADANIA 


Na busca desinteressada da verdade, no estudo incessante para compreender a realidade, Descartes, ao negar tudo, chegou à afirmação 
primeira e maior princípio de sua filosofia: “Penso, logo existo”. As decorrências são implicações lógicas que se podem deduzir mesmo que, 
em muitos momentos, tenham mesclado teorias sobre a natureza do mundo com doutrina ética ou político quanto à melhor maneira de se 
viver. Se essa tendência (a negação de tudo) influenciou de Platão a William James, também Santo Tomás e Kant negaram seus antecessores 
ao produzir suas próprias teorias sobre as “provas” da imortalidade da alma, mesmo que para isso tivesse que falsificar a lógica. 


Não pastasse isso, as indagações sobre a condição humana e o mundo levaram Copérnico e Kepler a duvidar da noção de um universo finito 
e geocêntrico — noção essa conservada pelos homens desde tempos remotos -, fazendo, dessa forma, o conhecimento humano do “mito” e 
“magia” à compreensão da natureza, descobrindo, criando e usando as referidas indagações e descobertas na busca de maior enriquecimento 
e prazer. 


As ciências têm evoluído, desde os princípios da humanidade, pelos mais estranhos caminhos e, em todas as etapas históricas, a filosofia tem 
influído nas elucubrações especulativas do conhecimento científico, que, por sua vez, tem feito avançar todo o conhecimento humano. 


“A teoria da relatividade e a mecânica quântica, a cosmonáutica e a energética nuclear, a radioeletrônica e a cibernética, a química dos 
polímeros e outros ramos da ciência, não só mudam o panorama científico do mundo, como também transformam radicalmente o próprio 
fundamento técnico da vida da sociedade”. 


Entremeada na base de todas as ciências, a matemática — palavra de origem grega que significa “ciência que ensina” — surgiu da necessidade 
de se entender e saber lidar com o mundo. Desde a Aritmética, a simples arte de contar, passando pela álgebra, geometria, até a astronomia, 
buscando, quem sabe, entender outros planetas e civilizações, a trajetória é permanente. Se o mundo era povoado de “deuses” e “demônios”, 
o homem aprendeu a compreendê-lo e dominá-lo e hoje os anseios nos remetem para além do universo e do próprio homem como ser normal. 


Mesmo sem perceber, a necessidade nos coloca num convívio íntimo e permanente com a lógica da matemática. Senão, vejamos: 


- A matemática das probabilidades nos indica parâmetros, desde os jogos de azar aos preços de uma apólice de seguros de vida ou às 
pesquisas de opiniões eleitorais; 


- As estratégias militares de guerra, a curva de queda de uma bomba para atingir o alvo ou raio de ação dos efeitos químicos de uma 
explosão, são matematicamente mensuráveis; 


- | Osolhos azuis, castanhos ou verdes, os cabelos lisos ou crespos, a herança genética que produz tal ou qual característica passam 
necessariamente pelas experiências matemáticas de Mendel; 


- A música, traduzida nas expressões sonoras de inteiros ou frações de um comprimento de corda, desperta na humanidade sentimentos 
de amor, desejo, revolta, protesto, busca ou prazer ao longo dos tempos; 


- A escolha da marca de um carro com potência “X” é uma questão matemática; 
- | O erguer de uma parede exige o domínio das dimensões, do equilíbrio; 
- — No plantio de alimentos, a quantidade de adubo e a irrigação necessária definirão o êxito ou não do empreendimento; 


- | As posições dos jogadores numa partida de futebol, o ângulo preciso para se chutar uma bola ao gol, a distância adequada para o 
arremesso de uma bola ao cesto no basquete, a quantidade de calorias necessárias para se manter a forma física, são condicionantes para a 
conquista da vitória; 


- — A velocidade necessária para se percorrer determinada distância sem se atrasar para o encontro marcado, como fazer uma refeição para 
cinco pessoas a partir de uma receita para quatro, onde colocar os móveis ou um quadro na parede para que seja esteticamente agradável 
aos olhos, adequado ao espaço e confortável à utilização; isto tudo indica que, sem perceber, aplicamos a lógica Matemática ao cotidiano; 


- | Otrato como saldo bancário, a decisão por aplicar em poupança, a conferência da correção ou não do cálculo de nossos salários, são 
questões com as quais nos defrontamos que, quando tratados de maneira inadequada, podem nos trazer surpresas ao final do mês. 


Muitos outros, na verdade, seriam os exemplos que mostrariam o quanto a lógica Matemática está presente em nosso cotidiano. Mas não foi 
por acaso que o homem buscou desenvolver esta Ciência. Com o avanço das descobertas, ele percebeu que necessitava poder expressar e 
sintetizar logicamente os fenômenos que observava, sendo inclusive condição para que pudesse prosseguir suas investigações. Desta forma, 
podemos afirmar, com toda segurança, que a matemática foi e continua sendo o núcleo propulsor do conhecimento. 


Se hoje nos parece claro que o mundo se apóia na ciência, sabemos que esta, necessariamente, se expressa e evolui pela linguagem e lógica 
matemática. Se em outros tempos era uma questão de poder sintetizar o que se observava, o ritmo da humanidade, neste momento, exige que 
o homem seja capaz de condensar o movimento da vida em expressões lógicas a serem introduzidas nos computadores. Daí sairão as 
soluções, projetos, simulações e toda sorte de resultados para o estudo sistemático das complexas relações e necessidades sociais. 


Pode parecer simples e óbvio que tudo isto deva ocorrer. Porém, mesmo que o nosso cotidiano esteja permeado de aplicações da lógica 
matemática, a realidade nos tem demonstrado que o seu estudo gera, hoje, na quase totalidade das pessoas, imutável sentimento de pavor e 
de frustração. Inevitável é indagarmos o papel que a atividade escolar estará cumprindo nesse processo de desestímulo frente ao mundo 
quando deveria ser uma atividade catalisadora para o desenvolvimento do indivíduo em sua plenitude, buscando fazê-lo apoderar-se da vida e 
ajudando a definir seus rumos como sempre buscou fazer desde os primórdios da humanidade 


Mesmo entendendo que não poderíamos analisar a questão mais no âmbito da atividade social, pois acreditamos que não é sem razão que a 
escola, hoje, mesmo sendo exigência social indispensável a qualquer um de nós, na maioria das vezes pouco ou nada tem a ver com a 
realidade da vida de seus indivíduos. É comum vermos estudantes desenvolvendo no seu dia-a-dia, com exímia habilidade, cálculos, 
aplicações percentuais, mensurações e tantas outras relações lógicas matemáticas, enquanto na escola são alunos frustados e derrotados ao 
abordar estas mesmas questões. 


No trato dado à questão educacional em nosso país, a realidade político-social tem levado aos professores a reproduzir em sala de aula 
práticas de ensino caracterizadas pela passividade frustrante, imposta pelo próprio sistema educacional. Acreditamos que muitas vezes, 
mesmo rejeitando intimamente esta sistemática, muitos profissionais acabam, com sentimento derrotista, aceitando esses fatos como 
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realidade dada. Percebe-se também que, frequentemente, esse fenômeno ocorre devido a uma grande frustração gerada pelo sentimento de 
impotência frente às mudanças entendidas como necessárias e não realizadas. As vezes é o receio da desacomodação, outras é o não saber 
por onde ir. 


A efetiva vontade de alterar o que está posto pode encontrar caminhos em algumas importantes experiências que divulgam práticas eficientes 
para o trabalho escolar, a começar pela alfabetização. Paulo Freire e Emília Ferreiro são exemplos bastante marcantes neste sentido. Mudar, 
entretanto, requer vencer as barreiras criadas pelos padrões atuais e, sobretudo, acreditar no indivíduo e na sociedade. 


Neste aspecto é fundamental destacar a contribuição trazida por Paulo Freire quando coloca a questão da liberdade como essencial ao 
processo de aprendizagem. É preciso construir uma pedagogia de homens livres e queremos educar para a liberdade, coisa que só se dará se 
pudermos traduzir esta vontade em atos concretos, sem confundir “liberdade” com as concepções abstratas do liberalismo. Diz Freire, e nisto 
poderá existir uma postura que mude os rumos do “ensino tradicional” em sala de aula, que existir é um conceito dinâmico e que é “a 
dialogação do homem sobre seu contorno e até sobre seus desafios que o faz histórico”. É necessário olhar o indivíduo como um ser que está 
com o mundo e não no mundo, pois “o homem é um ser de relação e não só de contato”. São concepções que se apoiam neste entendimento 
que poderão modificar a prática que se estabelece nas salas-de-aula. E se entendemos que mudanças são necessárias, é porque que hoje a 
escola muito mais tem servido para coibir o potencial de nossos alunos do que para cumprir sua real tarefa, que é desenvolvê-lo. O aluno, na 
verdade, não deveria ser ensinado. A sala de aula deveria ser o espaço onde ele, desafiado, buscasse a sua própria superação numa 
pluralidade que não se esgota num tipo padronizado de resposta. 


Já desde cedo, quando o convívio coletivo nas séries iniciais deveria ser uma experiência espontânea de sucesso, o que ocorre é a frustração, 
pois o nosso sistema de ensino está baseado nisto, sendo, na verdade, inadequado e pouco saudável para a maioria de nossas crianças. 


Sabemos que a interação social é condição necessária para o desenvolvimento intelectual. Mesmo assim, nossa formação nos ensinou, e 
assim reproduzimos, que a boa aula é alcançada quando os alunos estão quietos, sentados e obedecendo o mestre. Quantas vezes, na 
condição de alunos — e todos fomos — questionamos e repudiamos internamente esta opressão a que éramos submetidos? Entretanto, a 
grande maioria de nós reproduz esta prática em sala de aula. 


Modificar o que está dado, ou o simples querer mudar, exige, porém, uma reflexão profunda sobre todas essas questões. Se o homem sempre 
definiu os rumos da humanidade, certamente hoje não será diferente. Cada indivíduo tem uma parcela significativa neste processo, mesmo 
que esta parcela seja apenas delegar aos outros a responsabilidade de definir os rumos, ou reproduzir as coisas exatamente como elas estão. 


O homem, certamente, já foi bem mais senhor de si quando aprendeu a conhecer e dominar o mundo. Por ora, no entanto, está cada vez mais 
envolto numa espécie de penumbra que despreza o individual, onde carências, direitos, deveres ou responsabilidades são de menor 
importância. 


A questão é saber o quanto a nossa prática pedagógica está contribuindo para perpetuar a negação do direito à cidadania, enquanto gozo da 
plenitude dos direitos e deveres civis e políticos do indivíduo. 


Os próprios currículos escolares parecem ter sido construídos com este objetivo. Os livros escolares são estanques, série a série, na 
apresentação dos conteúdos, como se o conhecimento acontecesse em “gavetas” isoladas. 


Minha experiência pedagógica levou-me a ser muito avesso aos livros didáticos de matemática que se propõem a ser bibliografia para o aluno. 
gostaria de saber quem definiu, por exemplo, que o conteúdo sobre números relativos deve ser trabalhado na Quinta série do primeiro grau, 
pois a quase totalidade dos autores assim o coloca. Outro exemplo que poderia mencionar é a inadequação, pela artificialidade, com que a 
numeração e as operações são apresentadas nos livros para os alunos. contar é um ato natural, assim como juntar e tirar quantidades faz 
parte do cotidiano da criança, desde antes de idade escolar. Mesmo assim, a forma com que estes assuntos são apresentados, nas mais 
diversas bibliografias, consegue realizar a “magia” de reproduzir dificuldades no raciocínio que o aluno já exercitava naturalmente. 


Por tudo que já disse neste texto, gostaria de, sem a pretensão dos que se crêem donos da verdade, defender a necessidade urgente de 
repensar o trabalho da matemática nas escolas. Aprendi, lendo Piaget, que desde as séries iniciais é possível fazer do ensino da matemática 
um momento de conquista do conhecimento e realização pessoal, bastando para isso acreditar no potencial latente da criança e respeitar os 
seus vários estados de desenvolvimento. 


Na prática, por exemplo, o ensino de frações e números relativos pode iniciar na Segunda ou terceira série do primeiro grau. Sem formalismos, 
mas, no concreto, dividindo inteiros, comparando quantidades e criando com as próprias crianças a simbologia adequada a sua compreensão. 
Saber até onde avançar com cada criança ou grupo exige conhecê-la, ouvi-la e descobrir como ela aprende melhor. Trabalhar neste sentido, 
entretanto, só será possível quando pudermos nos despregar das bibliografias seriadas e, ainda, quando ousarmos promover na sala de aula a 
liberdade para que as individualidades se expressem. 


Um outro aspecto fundamental é saber lidar adequadamente com o coletivo e o individual. Estabelecer regras de convivência e respeito, para e 
pelo próprio grupo, é condição para que o trabalho possa prosseguir de modo a que o individual não se desfaça de suas características, ao 
mesmo tempo em que o coletivo sobrevive sem cair na anarquia e sem tornar-se massa manobrável. 


Criando um ambiente adequado e estabelecendo uma maior flexibilidade no trato dos conteúdos, estamos em condições de poder transformar 
a sala de aula num ambiente de descoberta, realização e prazer. Paralelamente, estamos aprendendo a conviver com respeito, dando um salto 
qualitativo para o crescimento do indivíduo e das relações sociais, sem que isto precise significar investimento material de grande custo, pois a 
questão está centrada no método de trabalho. 


Não podemos, ainda, deixar de enfocar a questão do modo de introduzir um determinado conteúdo junto a um grupo de alunos. na maior parte 
das vezes, os conceitos são definidos e inicia-se a sua aplicação em questões extremamente abstratas, que buscam meramente exercitar o 
que foi definido. Este tipo de tarefa tem demonstrado ser completamente enfadonha para a maioria dos alunos, que acabam buscando apenas 
“saber fazer” até o momento da avaliação. A partir daí, o mecanismo natural é procurar esquecer algo que não faz nenhum sentido. A 
realidade com que nos defrontamos, então, é que, a cada série que o aluno é promovido, ele encontra-se mais defasado dos pré-requisitos 
para o trabalho do momento seguinte. Por decorrência, para o próprio aluno, o trabalho passa a ser frustrante, cansativo e desanimado. Além 
disso, os procedimentos que tratam o aluno como objeto e não sujeito do processo que se dá “de dentro para fora”, e não de modo inverso 


Acredito que um dos problemas reside exatamente na questão do conceito matemático a ser desenvolvido. Na prática, o conceito é dado 
pronto, como uma verdade absoluta que deve ser aceita. Não tratamos aqui dos axiomas, conceitos como ponto, reta e plano, que são 
premissas necessárias para o desenvolvimento de outras formulações. Tratamos, sim, dos demais conceitos lógicos, matemáticos. 
Certamente, seremos bem mais eficientes se pudermos partir de desafios de ordem prática, permitindo ao aluno chegar à formulação do 
conceito que se quer trabalhar. Desta forma, assumindo a postura de quem busca a verdade, o momento de síntese do conceito, além de 
trazer a realização da descoberta, assume uma configuração lógica de tal sorte que passa a ser um aprendizado permanente, servindo 
certamente de base sólida para o prosseguimento do trabalho. 


É importante que se diga, também, que, mesmo sem querer negar o idealismo que possibilita a mudança dos rumos em direção à sociedade 
que se quer, a realidade que hoje enfrentamos torna extremamente difícil implementar esta forma de ação pedagógica. 


Analisemos algumas das razões: 


a) O excessivo número de alunos na sala de aula na quase totalidade das nossas escolas torna praticamente 
inviável o diálogo necessário para a implantação de um trabalho participativo. A organização de grupos, a 
disponibilidade dos materiais didáticos, o ambiente necessário são condicionamentos de difícil solução 
com os quais nos defrontamos; 

b) A quase inexistência de bibliografia de apoio para esta forma de trabalho exige dos professores uma 
permanente postura de criação de procedimentos didáticos, que o próprio sistema praticamente 
impossibilita, pois não se dedica tempo à pesquisa; 

c) A seriação dos conteúdos é uma exigência social. Muitos alunos e pais desmerecem aquela escola que 
não exige o desenvolvimento de tal ou qual conteúdo na série em que “deveria ser dado”; 

d) Um trabalho de criação desenvolvido numa ou noutra série por apenas um ou alguns professores é, na 
prática, frustrante. O efeito sucessivo deste procedimento pedagógico exige um prosseguimento 
harmonioso ano a ano, para que o aluno se defronte com uma permanente postura de desafio ao 
conhecimento. Isto é tarefa para toda uma escola e não somente para alguns professores. 


Estas são, a meu ver, não as únicas, mas algumas questões de extrema relevância a serem consideradas. Foi a tentativa permanente de 
superar os problemas com os quais me defrontava em sala de aula que me levaram a fazer tentativas noutros rumos. Mas mesmo sendo uma 
tarefa difícil, gostaria de reafirmar a necessidade de se buscar e acreditar em mudanças. 


Tenho como princípio que é imprescindível propiciar-se o desenvolvimento integral do ser humano. Cumpre à escola uma parte desta tarefa e 
ao professor de cada disciplina também. 


Acreditar que isto é possível exige uma análise profunda do contexto social em que hoje vivemos, pois é necessário que se olhe a realidade 
projetando as condições econômicas e políticas necessárias para a construção da sociedade que se quer. 


A partir daí, teoria e prática se fertilizam, numa permanente relação dialética, buscando a consciência crítica para uma atuação responsável de 
cada indivíduo. E preciso assegurar-lhe a cidadania, propiciando o desenvolvimento de todas as suas potencialidades, tornando-o sujeito de 
sua própria história com a consciência de quem se sabe detentor de direitos e obrigações frente à sociedade. 


Se a matemática é propulsora do conhecimento e a realização da cidadania tem a carência do saber, certamente, enquanto não resolvemos os 
grandes desafios pedagógicos com os quais nos defrontamos neste campo, não estaremos criando as condições para que se desenvolvam 
homens verdadeiramente livres, que determinem com justiça a sua história. 


Lígia Kauer 
Educadora na Escola Estadual Rio Branco e no Colégio Anchieta, em Porto Alegre, e ex-Secretário Geral do Sindicato dos Professores do Estado do RS — SINPRO. 
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Educando para a Cidadania nas séries ini 


A educação para a cidadania deve e pode ser trabalhada desde os primeiros contatos da criança com a escola. Esta não pode omitir-se dessa 
responsabilidade, uma vez que é nela que a criança passa grande parte do seu tempo e tem a experiência de participar efetivamente de um 
grupo social organizado. 


Sabe-se que na nossa sociedade não existem condições mínimas para um trabalho educacional com a desejada qualidade: as turmas são 
numerosas, há falta de escolas públicas e de recursos materiais e não há valorização do educador. Essa não valorização expressa-se de 
forma clara nos baixos salários oferecidos. O educador é obrigado a ter mais de um emprego e faltam-lhe tempo e condições econômicas para 
aperfeiçoar-se. Todos estes aspectos geram um sentimento de incapacidade e impotência, tornando-o cada vez mais passivo frente a esta 
situação. As condições daquelas crianças que conseguem ter acesso à escola pública não são melhores. Além de chegarem com fome e sem 
saber o porquê de estarem ali, ainda se deparam com uma escola que não corresponde às suas necessidades. Não restam muitos caminhos 
para estas crianças. Isto explica os altos índices de evasão, repetência e analfabetismo que predominam no nosso país e que garantem o 
poder da classe dominante. 


Estas condições de trabalho, aliadas à falta de posicionamento do educador, fazem com que, em sala de aula, sejam reproduzidas as relações 
de desigualdade, autoritarismo e competição existentes na sociedade. 


Todo esse contexto nos ajuda a compreender o drama dos educadores, mas não os exime de necessidade de definir seus valores. 
O que vemos, na realidade, é que a maior parte dos educadores não têm a prática de refletir sobre a dimensão destas questões. 


Quando se fala em educação, é preciso que se tenha clareza do tipo de pessoa que se quer formar. Piaget fez uma diferenciação entre 
indivíduo e pessoa. O indivíduo seria o eu centrado sobre si mesmo, enquanto a pessoa seria o indivíduo que pertence a um grupo, que 
participa ativamente da construção de suas regras e que, por isso, submete-se ao cidadão que buscamos formar com a nossa prática. 


Neste sentido, a formação do educador tem grande importância, pois a sua postura frente ao mundo tem consequências neste processo de 
formação para a cidadania, para o ser cidadão. O educador precisa ter clareza dos valores nos quais acredita e que permeiam a sua ação 
pedagógica. Estes valores implicam numa concepção de mundo que aparece, na prática, de uma forma comprometida ou não com a educação 
para a cidadania. 


Cabe-lhe, então, optar por um exercício que favoreça o individualismo e a competição ou que favoreça a troca, a solidariedade, a cooperação 
e a construção do grupo no verdadeiro sentido da palavra. Este, pressupõe, o respeito às idéias de cada um, ao tempo de cada um, às regras 
nele são construídas. 


O educador deixa de ser aquele que possui e transmite o saber para ser aquele que orienta e desafia, que desperta na criança o desejo de 
construir o próprio conhecimento. 


Na medida em que se trabalha na construção da equipe e no fortalecimento das relações entre as pessoas que a integram, as trocas tornam- 
se mais intensas e significativas. 


Nesta dinâmica de trabalho, todos são chamados a juntos fazer uma leitura crítica da realidade e buscar alternativas de solução para as 
questões que preocupam e desafiam a comunidade ou um integrante seu, especificamente. 


No início, a interferência do professor é de fundamental importância para que cada criança perceba que tem o seu espaço e que este é 
limitado, uma vez que precisa respeitar o espaço do colega. É justamente este colega que a leva a refletir sobre suas ações, confrontar suas 
hipóteses, perceber e respeitar diferentes pontos de vista. Então, ela deixa de vê-lo como alguém com quem precisa competir e passa a 
percebê-lo como alguém que a desafia a crescer. 


Este processo vai sendo construído gradualmente e, na medida em que se fortalece com as relações de cooperação, cresce também a 
confiança mútua. E no grupo onde sente-se valorizada e respeitada que a criança conseguirá expressar o que pensa e posicionar-se frente às 
situações. 


É imprescindível, para o crescimento deste grupo, que as pessoas que o integram estejam unidas em torno de um objetivo comum. A definição 
e a clareza desse objetivo é o que move o conjunto a concretizar seus desejos, seus projetos e anseios. Mas não basta apenas definir 
objetivos. E preciso decidir juntos qual o caminho a seguir para alcançar o que nos propomos. 


A criança percebe que pode realizar muitas coisas junto com outro, que o que foi sonhado com todos pode tornar-se realidade, que a idéia de 
cada um pode enriquecer o trabalho de todos. Um trabalho que exige tal engajamento passa a envolver, também, os pais e a comunidade 
onde a escola está inserida. Estes são chamados a participar ativamente deste processo. As crianças, enquanto integrantes da comunidade, 
assumem algumas das questões que preocupam este grupo maior, refletindo e buscando soluções para elas. 


Cada criança sente o quanto é necessário, importante e prazeroso ser ativa, ser capaz de criar a história de sua sala de aula e, 
consequentemente, sente-se encorajada a transformar a realidade que a cerca. 


É por isso que, na nossa sala de aula, o momento da “rodinha” é considerado de grande importância para todos. É nela que nasce toda a 
motivação e o envolvimento com o trabalho. Na “rodinha”, não apenas contamos aos colegas asa chamadas “novidades”, mas, principalmente, 
planejamos as atividades diárias, combinamos de que forma vamos realizá-las, ttocamos idéias, retomamos decisões. É necessário que, neste 
momento, quando o grupo está reunido, seja definido o que se quer realizar. Estes objetivos devem surgir a partir de interesses e/ou 
necessidades das crianças. Quando organizamos o trabalho desta forma, todos ficam com uma idéia clara das etapas pelas quais teremos que 
passar para a concretização dos nossos objetivos. Assim, cada criança percebe que a sua presença e participação em cada um dessas etapas 
é importante para ela e para os demais. Esses momentos de “rodinha” podem acontecer sempre que o professor ou as crianças sentirem 
necessidade. 


É junto com seus colegas que a criança tem oportunidade de refletir sobre a sua ação e de avaliar a sua participação, tendo em vista os 
critérios estabelecidos por todos. A partir desta avaliação, surgem desafios de crescimento para o grupo e para cada criança individualmente. 


Durante este tempo de convívio na sala de aula, também o professor, como um integrante ativo, propõe situações previamente planejadas. 
Uma das situações mais significativas é o jogo. Neste contexto, onde a ênfase está em tudo o que se realiza durante o mesmo, onde é 
possível criar e recriar regras, onde o prazer de jogar e fazer descobertas é mais importante, o fato de ser o vencedor torna-se secundário. O 
que temos visto é que nossas crianças ficam muito mais interessadas em torcer pelos seus colegas do que em competir com eles. 


Muitas vezes nos organizamos em pequenos agrupamentos para jogar. Em cada jogada um colega pode atuar como representante da equipe. 
Isto significa que a sua atuação traz consequências para todos, independente do que tenha ocorrido. Nestes momentos, as crianças têm a 
possibilidade de se colocar no lugar do outro: a equipe cooperando com o colega para que este faça sua jogada da melhor forma e o 
representante entendendo a responsabilidade que lhe foi atribuída. 
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E nesta caminhada que se dá a construção do conhecimento e a tomada de consciência de que esta construção é resultado da ação de cada 
um e implica num esforço pessoal neste sentido. 


“O ideal da educação não é aprender, ao máximo, maximalizar os resultados, mas é, antes de tudo, aprender a aprender, é aprender a se 
desenvolver e aprender a continuar a se desenvolver depois da escola” (Piaget, 1983, p. 225). 


Este sujeito autônomo que age, que cria, que coopera, que percebe que o outro tem um papel fundamental no seu conhecimento, sente-se 
fortalecido para expressar seus posicionamentos. 


O sujeito que chega ao entendimento deste processo, vivenciado com seus colegas, sente-se comprometido com a formação do cidadão, com 
a construção de uma sociedade mais justa, onde predominam as relações de solidariedade e igualdade. 


Ana Maira Zortéa* 
Mônica Hess** 
*Educadora na Escola Estadual Prudente de Morais, em Porto Alegre, e atua como psicopedagoga no NAP (Núcleo de Apoio Pedagógico). 


**Educadora na Escola Estadual Souza Lobo, e também atua como psicopedagoga no NAP. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


cidadãos e cidadãs tanto em sua esfera privada (liberdade religiosa e de 
pensamento, segurança pessoal e patrimonial, acesso à justiça, igualdade 
perante a lei), quanto na ordem social (direitos trabalhistas, direito à 
saúde, direito à educação, igualdade material), quanto na ordem política 
(direito de sufrágio, direito de organização partidária, democracia direta). 
Mas o elenco de direitos humanos /fundamentais reconhecidos na ordem 
constitucional não se limita àqueles declarados no Título II. A própria 
Constituição estabelece, em seu art. 5º, $ 2º, que os direitos e garantias nela 
expressos, “não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte”. (BRASIL, 1988). 

Alguns desses direitos encontram-seno próprio texto constitucional. 
Os direitos sociais, por exemplo, são apenas enunciados no art. 6º, havendo 
seu detalhamento no Título VIII da Constituição (Da Ordem Social, 
que trata, dentre outros, dos sistemas de seguridade social e de educação, 
cultura e desporto. Além disso, o Brasil é signatário de vários tratados 
internacionais sobre direitos humanos (ver infra) e a Constituição ainda 
possibilita que esses tratados se incorporem ao ordenamento jurídico 
brasileiro como emendas constitucionais (art. 5º, 4 39. 

O amplo reconhecimento dos direitos humanos /fundamentais 
pela Constituição de 1988, além de impor um conjunto de obrigações ao 
Estado e aos próprios particulares para com sua proteção e promoção 
— cujo cumprimento contribui decisivamente para o fortalecimento da 
cultura humanista — também fornece bases para a educação em direitos 
humanos, ao promover o conhecimento de seu conteúdo e das garantias 
que podem ser acionadas para sua concretização. 

Um exame mais detido do catálogo de direitos fundamentais da 
Constituição de 1988 pode contribuir com essa conscientização. Apesar 
da diferente terminologia empregada no texto constitucional, cabe dividir 
em duas grandes categorias os direitos nele reconhecidos. Tal divisão tem 
como objetivo aprofundar o conhecimento dos deveres que correspondem 
ao Estado, pata a realização dos direitos humanos, bem como das gatantias 
que o sistema jurídico dispõe para sua proteção e promoção. 

Uma primeira categoria dos direitos humanos /fundamentais é 
composta pelos direitos de defesa ou proteção. O conjunto de deveres do 
Estado em relação a esses direitos possui caráter negativo, de obrigações 
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EDUCAR PARA A CIDADANIA ATRAVÉS 
DO ESTUDO DA HISTORIA 


O saber histórico é a luz para a visualização da realidade. A História, como leito dos acontecimentos da Humanidade, nos fornece princípios de 
leitura dessa realidade. Mas a História não brilha sozinha. Como recurso disponível será manobrada pelas forças sociais, visando a obtenção 
do poder, a manutenção do poder ou o reforço do mesmo, muitas vezes através de uma centralização da renda. 


Assim, não existe uma História. Existem várias Histórias. A História das estruturas que predominaram, a História dos colaboracionistas, a 
História das intervenções, das incorporações, dos domínios ou impérios (imperando sobre quem?); todas essas variações perfazem a História 
da dominação. Esta História “maravilhosa” apresenta os feitos grandiosos, cultuando os heróis idolatrados. Estes comandaram povos, 
destruindo outros povos para usufruir desígnios de grandeza e de “sabedoria”. Destinadores de nações, guias de “civilizações” abençoadas. 
Este tipo de compreensão parte do princípio de que, entre as populações “superior”, existem divisões e subdivisões; a hierarquia de ordem 
sustentada, muitas vezes, por religiões organizadas, advindas de forças superiores que se revelam aos comandantes ou do “conhecimento 
qualificado dos competentes”, sempre prontos a “salvar” a nação e a comandar “os comuns” e, mesmo, a usar a força bruta, sem disfarce de 
trato cruel aos insubmissos, aos temidos, porque socialmente excluídos. 


É História oculta, não contada, não estudada, que ficou abortada pela brutalidade dos vencedores e sonegada no âmbito da Historiografia 
oficial, que não chegam aos bancos escolares, que não está presente nos livros didáticos e que, dificilmente, terá sido dada a conhecer na 
formação acadêmica do professor. É História da resistência, da sobrevivência, da perpetuação de valores e hábitos culturais combatidos, esta 
História que encerra convicções, resignação e solidariedade silenciosa — patrimônios de profunda grandeza humana — sussurrada como 
impatriótica e iniciativa de “aventureiros”. Os “conquistadores” são contemplados como novos padrões culturais, ou melhor, por estranhos 
padrões culturais, porque a cultura dominante é “universal”. 


Esta exposição quer deixar suficientemente claro que nem sempre a História estudada mostra a realidade. Antes, induz e introjeta uma outra 
“realidade”, a que está eleita. Nesta simplificação da complexidade histórica, se absolutiza um projeto — o das forças dominantes. Dominantes 
porque, apropriadas de tecnologias superiores, submeteram os outros. Aparelhadas na estrutura do Estado, passam a controlar um potencial 
de alternativas, como exércitos, monopólios, educação em qualquer de suas expressões, para atingir o psicológico, o sociológico, a 
unanimidade, o controle total. Esta História não salienta o que perdemos, as possibilidades não desenvolvidas, impedidas, interrompidas. No 
entanto, elas deveriam estar presentes no estudo e nas discussões com nossos alunos. vejamos de que forma ao analisar duas formas de 
abordar o mesmo fato. Escolhemos para tal, um “lugar comum”, o golpe de 64. Dentro de uma visão tradicional e que favorecia as elites 
dominantes do país, este episódio político, de longa duração, era chamado de “Revolução”. Na verdade, sabemos que tal acontecimento não 
se qualifica como revolução, pois, para que esta exista, é preciso que se transformem radicalmente as estruturas políticas, econômicas e 
sociais. Na verdade, reconhecemos apenas que, naquele momento, as elites reacionárias do país se aliaram às forças armadas para garantir o 
seu poder. Vemos, desta forma, que uma mesma situação pode servir, dependendo da análise, para a manutenção do sistema e das elites 
dominantes ou para desvendar este jogo de interesse. 


Um dos instrumentos que favorecem a continuidade desse tipo de ideologia são os livros didáticos que, na maioria das vezes, são usados sem 
uma análise crítica dos posicionamentos que transmitem. Enfatizamos que não estamos subestimando o uso do livro didático, mas sim a 
possível ideologia subjacente ao mesmo. Questionamos, isto sim, a forma como este material é utilizado, no sentido de causar passividade ou 
inquietude, conservar ou transformar. 


Em certo momento, ao trabalharmos a questão da mão-de-obra escrava africana no Brasil com nossos alunos de 7º série, solicitamos que 
pesquisassem sobre a forma de vida dos negros na África, sobre quais os principais grupos que para cá vieram, etc... Os alunos, então, 
encontraram um livro que apresentava uma visão de que certos grupos negros eram constituídos por seres indolentes e arredios ao trabalho. 
Neste momento, coube a reflexão sobre a vida dos negros no Brasil e o questionamento sobre sua situação, independente da questão étnica. 
Foram levantadas questões do tipo: “Existe alguma etnia que seja mais fácil de ser escravizada?”, “Se você estivesse naquela situação, qual 
seria a sua reação?”, “Você concorda que realmente havia indolência dos negros em relação ao trabalho?”. Indo adiante, o que os manuais 
didáticos informam sobre a “caça ao índio” e a destruição do seu sistema de vida? Comumente, fazem apologia das Entradas e Bandeiras, 
ressaltando o “espírito desbravador” e o “alargamento das fronteiras” que “nos” proporcionaram. Nossos estudantes não percebem a carga de 
preconceitos ativados contra o elemento indígena, que recusara submeter-se ao sistema produtivo imposto pelos ibéricos. Como o sistema 
colonizador tratou os povos nativos onde ele aportava? Na América Central? Na América do Norte? Na do Sul? Qual o conhecimento de 
nossos alunos sobre focos de resistência desenvolvidos em nossa América? Por exemplo, a República dos Palmares? Tupac Amaru, no Peru? 
A independência do Haiti, entre outros? Porque a disciplina de História consagra estudos de novos desaparecidos, sem, no entanto, desvendar 
o processo histórico de tal desaparecimento? Ou, para citar outra questão importante: como é abordada a Abolição da Escravatura? 
Normalmente, o aluno estuda Isabel que, num rasgo de “bondade”, resolveu libertar os negros. Analisando o aspecto social do processo 
abolicionista, percebemos a priorização de interesses externos sobre os interesses internos da Colônia. Leis abolicionistas como a do Ventre 
Livre, que estabelecia que os filhos de escravos nascidos a partir de 1871 seriam livres, simplesmente camuflavam a realidade. Onde iriam 
ficar essas crianças? Esta questão era facilmente resolvida: o senhor cuidaria delas até 8 anos de idade, podendo depois entregá-las ao 
Estado (mediante indenização) ou utilizar seus trabalhos até os 20 anos como forma de pagamento pelos gastos como seu sustento. O mesmo 
poderia dizer da Lei dos Sexagenários, na qual percebemos claramente benefícios mais direcionados ao senhor do que aos escravos. Como 
saber, ao certo, a idade de um escravo? Eles portavam documentos? Da forma violenta e desumana com que eram tratados, qual o percentual 
que efetivamente chegava aos 60 ou 65 anos? De que lhe adiantava a liberdade nessa fase da vida? Não seria mais conveniente, para o 
senhor, libertar os escravos mais idosos, evitando assim mais despesas com pessoas que já não estavam mais produzindo, ao mesmo em que 
projetavam sua consciência “civilizadora e misericordiosa”? perguntas que não podemos sonegar aos nossos alunos... 


Como um todo, verificamos que a abolição, na verdade, somente deu a liberdade ao negro, mas não lhe possibilitou sua real inserção na 
sociedade, ficando o mesmo, consequentemente, à margem desta. Seu lugar foi sendo ocupado pelo imigrante europeu (mão-de-obra 
assalariada) que ampliava o mercado consumidor brasileiro, favorecendo os interesses comerciais ingleses. Notamos as consequências 
destes fatos quando analisamos (mesmo que superficialmente) o papel que o negro ocupa, atualmente, em nossa sociedade. Pouquíssimos 
são os negros que têm projeção social, pois, mesmo com leis que asseguram penalidades para o exercício da discriminação racial, sabemos 
que esta realiza-se plenamente, de forma sordidamente camuflada. 


Esta História Oficial tem sua contrapartida numa percepção mais crítica e social, vista enquanto processo, onde todos os homens atuam, onde 
desenrola-se o drama dos conflitos entre as classes, contradições, avanços e retrocessos. Percebê-la, assim, de forma dinâmica, através da 
dialética que a tudo resolve, não é, certamente, fácil. Requer abertura, honestidade intelectual para a análise de conflitos e contradições, pois, 
como diz Paulo Freire, “o conflito é a parteira da consciência”. Ao desvendar mitos, elucidar e questionar a História, tornando-a mais próxima, 
estamos incitando o surgimento da consciência crítica, fazendo com que os homens, indistintamente, se sintam sujeitos compromissados com 
a trajetória do mundo, agentes conscientes desse processo e não meros espectadores de algo linear e imutável. Enfim, com esse abordagem, 
pretende-se contribuir para que os homens exerçam conscientemente seus direitos de cidadãos e de seres históricos. 


Essa consciência histórica é a superação dos interesses individualistas e obtenção de uma compreensão mais elevada, na qual os interesses 
dos homens superam os do indivíduo e a sociedade passa a ser o espaço da pessoa que, desenvolvendo o todo, desenvolve a si mesma, 
recebe o reflexo de sua ação. O conhecimento histórico, então, implica em identificar os procedimentos que conduzirão uma história 
horizontalizada, participada e democrática. Lamentavelmente, no quadro do real, a história tem ocorrido em direção antagônica aos interesses 
da maioria da população. Seria oportuno estudar os critérios de independência utilizados na América do Sul, comparar o caso do Haitie o do 
Brasil, duas economias açucareiras? Ou perceber quais as variáveis que estabeleceram perfil diferenciado à América do Norte e a do Sul na 
construção de suas “independências” e de seus “heróis” e na participação de suas populações? 
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órica Potigua: 


Infelizmente, os exemplos de desrespeito aos Direitos Humanos têm sido numerosos no decorrer dos tempos. A crueldade presente nos 
diversos períodos históricos e nos diferentes povos não cessou o anseio humano de viver a sua consciência na transigência do conjunto das 
consciências que criam os rumos que livremente escolhem e elegem, como rumos da História da Humanidade. O entendimento de igualdade 
manifesta-se gradativamente, e aí é necessário retomar o fio da evolução para demonstrar a conquista e o amadurecimento, no sentido de que 
a liberdade de viver, de pensar e de expressar-se possa vir a ser realidade. Certamente, houve exemplos isolados ou difusos neste movimento 
de precursores que intentaram um mundo de relações mais justas ou de autonomia a todos os homens. Indiscutivelmente, é no ramo dos 
grandes movimentos sociais que podemos ver mudanças substanciais, que contemplam parte dos anseios abafados, sufocados pela tradição 
e pela força bruta. Aqui, destacaríamos a contribuição dos iluministas que souberam elaborar e formalizar conceitos universais de igualdade e 
dignidade humana, que possibilitaram, dentro do quadro histórico vigente, a sua divulgação, o desencadeamento de fatos novos, acelerando 
um processo de desadormecimento das consciências. Este movimento, esta revolução se estilhaçando, atingiu as formas de expressão 
artística, a estrutura do sistema religioso, derrotou o sistema político social baseado na servidão e na escravidão. Estes mesmos conceitos 
revisaram o quadro geral das relações entre povos, continentes, sistemas de produção e comercialização. Este movimento libertador 
acarretou, por sua natureza social, novas opressões. São casos típicos as relações da Inglaterra com as colônias da América do Norte que 
exigiram direito de representatividade, proclamaram sua independência, mas não modificaram as relações de exploração nas suas atividades 
comerciais com outras regiões ou internamente na sua parte sul, que sustentava a escravidão. Este período histórico demonstrou 
suficientemente que não são culpa da natureza as desigualdades sociais, onde alguns homens nascem livres, enquanto outros não têm direito 
à vida, são escravizados, explorados e só têm o dever de servir. Na conquista européia sobre a América, aproximadamente 80% das 
populações nativas foram dizimadas em função dos interesses mercantilistas dos Estados Nacionais. Vemos aí o massacre cultural e físico 
dos povos subjugados, pois, como “pagãos”, foram convertidos ao cristianismo e forçados a trabalhar de 16 a 18 horas diárias, passando suas 
estimativas de vida de 30 para 6 anos no exercício do trabalho (conferir as condições de insalubridade nas minas). Mais um agravante foi a 
questão social, pois, através deste critério, as pessoas foram separadas em classes, ou seja, europeus e seus descendentes, classe 
dominante; nativos e negros, classe dominada. 


A nova configuração européia passou a exigir riquezas que não possuía. Diversos fatos históricos de grande relevância passam a comandar a 
direção dos acontecimentos. Obtenção de matérias primas que serão carregadas de outros continentes; por sua vez, rebentando na rudez da 
subjugação às antigas culturas que, ao seu modo, tinham selecionado uma forma própria de viver, isto é, de suas relações sociais e com a 
natureza. A própria população européia será sacudida das propriedades rurais para os aglomerados urbanos, jogada no processo competitivo, 
quando contingentes de marginalizados serão remetidos como imigrantes para diferentes partes do mudo, agora incorporados ao sistema 
produtivo europeu. As novas estruturações administrativas consolidam as oligarquias que, por sua vez, usufruíram privilégios e arrogância 
sobre populações desconsideradas sob todos os padrões humanos de vida: famintas, maltratadas, desassistidas, sem educação, sem direito 
no trabalho, completamente excluídas politicamente. Estas raízes de embrutecimento continuam a vicejar em nossa América Latina. O trabalho 
que transformou a Europa em esplendor, em uma primeira fase, explorou milhares de suas criaturas em jornadas extenuantes de até 18 horas 
diárias, incluíndo aí a mão-de-obra feminina e de crianças a partir dos 8 anos de idade. Estas crueldades exigidas pelo sistema da nova era 
foram transferidas a outros lugares, a todos os lugares onde gente passou a ser mão-de-obra disponível. Disponível a quem? O certo é que a 
Europa, com sua cultura, sua economia, sua política, dirigia o carro da História. Hoje, outras a sucedem... 


Nesta nova visão de mundo instaurada com o capitalismo, as desigualdades sociais se acentuam e novamente os Direitos Humanos vão se 
desrespeitados, pois quem detém o poder econômico, detém também o poder político e todos os “aparelhos” necessários para manter a nova 
ordem. Mas os exemplos históricos de desrespeito e violação dos Direitos Humanos e da cidadania não nos servirão para nada se não forem 
elos para análise da situação em que vivemos. Assim, fazem-se presentes discussões sobre o racismo, fome, situações do terceiro mundo, 
etc... Buscando suas raízes históricas, temos conhecimento sobre as decisões que dirigentes tomaram. Quem eram estes dirigentes? Para 
quem dirigiam? Essa realidade ou natureza de decisões já se modificou? Quantas vezes a maquiagem histórica encobre com chavões velhos 
velhas práticas, caducas, mas desconhecidas dos nossos estudantes, que tomam por novidade bandeiras que o liberalismo defendeu na 
Europa do século XVIII. Se a nossa conjuntura histórica está atrasada, não significa que devemos seguir os mesmos passos. Isto nos leva a 
manter dois séculos de defasagem e de permanente dependência. O que fazem os homens públicos de hoje e como ativam as forças sociais 
nas suas estratégias de recuperação histórica? O que fazemos nós, educadores? Estamos conseguindo provocar as consciências? 


Sabemos que a forma tradicional de ensino é negadora de consciência histórico-crítica, penetrante nas dimensões reais dos fatos. Mas temos 
claro o que é a forma tradicional de ensino? Percebemos o que significa adotar manuais simplificados onde a organização esquemática 
privilegia apenas a memorização? Estamos vigilantes para não reproduzir um entendimento onde as relações de causas e efeitos se dão de 
maneira direta, como se os fenômenos sociais fossem espontâneos, passivos e resolvidos por tratados? Igualmente, percebemos como é 
tradicional a aula exclusivamente expositiva, com a sala cheia? Quando a escola está montada em uma visão quantitativa ou mesmo 
empresarial, não conta a qualidade e condições de trabalho do educador. Este, frequentemente, tem carga horária reduzida na Instituição. Em 
seu pequeno espaço de tempo, apela, então, para a exposições monótonas, massacrantes, exatamente para que não ocorra a compreensão 
histórica. Só que ele não sabe disso, não se apercebe do papel que desempenha no jogo. 


Imbuídos desta perspectiva é que consideramos de fundamental importância um estudo crítico sobre a questão dos Direitos Humanos e do 
trabalho realizado pela Anistia Internacional. Por isso, iniciamos no ano de 1990, no Colégio Sévigné, em Porto Alegre, um projeto com 
crianças de 5º série, integrando as áreas de Língua Portuguesa, Ensino Religioso e Estudos Sociais, no qual priorizamos a reflexão sobre os 
princípios básicos da Anistia Internacional, a constatação da importância destes [rins no atual contexto de violações e a efetivação de uma 
prática de luta democrática. Assim, em um trabalho realizado em etapas, após a leitura e discussão sobre a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, as crianças confeccionaram o seu próprio livrinho com ilustrações que expressavam a sua compreensão do tema. A seguir, foram 
sensibilizadas para a importância dos movimentos que atuam na defesa dos Direitos Humanos. A Anistia Internacional, através de um de seus 
membros, foi convidada a conversar com as crianças a respeito da Organização. Em momento posterior, as crianças foram conhecer o 
escritório da Anistia em Porto Alegre e, ao voltar para a Escola, decidiram, de forma espontânea e voluntária, montar uma “lojinha da Anistia”, 
onde expuseram material e, principalmente, assumiram sobre ela a responsabilidade de explicação e discussão com os visitantes. Tudo isso 
acabou despertando nas crianças o desejo de formarem um grupo engajado na luta pela preservação dos Direitos Humanos, com foco de 
ação centrado sobre a mobilização do público na Escola. 


As inter-relações desse agir com o específico de suas disciplinas evidentemente estavam claras na intervenção dos educadores. Pensamos 
dar, assim, um singelo mas mui significativo exemplo de como se pode trabalhar a história em verdadeira perspectiva humanista, fazendo-a. 


Para nós, compromisso com o ensino da História é compromisso com a Vida. 


Despertando as consciências e promovendo a dignidade humana, estamos fazendo História. A nós, educadores, cabe desencadear esse 
processo. 


Maria Aparecida Gomes de Almeida* 
Maria Cristina Velly** 
Diamarante Ferreira*** 


*Educadora nos Colégios Anchieta e Sévigné em Porto Alegre, especialista em supervisão escolar e militante de entidades profissionais 
representativas. 
**Educadora no Colégio Sévigné e na Escola Estadual Paula Soares em Porto Alegre e colaboradora da Anistia Internacional. 
***Educadora do Colégio Anchieta, em Porto Alegre, assessor da Fund. Gaúcha do Trabalho e Ação Social e membro da Equipe Pedagógica do 
Programa Nacional de Educação para a Cidadania - PRONEC. 
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ENSINO RELIGIOSO ESCOLAR E CIDADANIA 


Este não é um texto sobre determinada Confissão Religiosa. Quer ser uma contribuição a respeito do que podemos fazer na educação da 
cidadania, através deste espaço marcado por atitudes de busca que é o Ensino Religioso Escolar. No dia-a-dia do homem, grandes questões 
se fazem presentes: Qual o meu lugar no Universo? Qual minha função como criador de História e Cultura? Qual o sentido terminal da vida? 
Busca o Ensino Religioso Escolar, através de uma metodologia dinâmica, contribuir na educação e na formação da criança e do adolescente 
no sentido primeiro: fomos feitos à imagem e semelhança de nosso Deus, somos portanto sujeitos de dignidade. Busca também contribuir, no 
dia-a-dia, com resposta carregada de sentido e de expressividade diante dos questionamentos que a vida nos coloca. Toda a construção 
dessa resposta vem iluminada pela fé num Deus que se apresenta como Criador da Vida, do Amor e da Liberdade. 


O homem de fé, sincero e consciente, deve vivenciar atitudes que expressem esses valores fundamentais. Eles não são posse exclusiva de 
uma determinada religião, mas fazem parte essencial de toda a religiosidade humana. 


Aqui transparece aquela que, ao nosso modo de ver, deve ser a grande função do Ensino Religioso Escolar. Insisto na expressão “Ensino 
Religioso Escolar” para dar-lhe o caráter integrativo, como disciplina ou matéria de um currículo escolar. Se o compromisso de construir a 
dignidade humana é provocar uma atitude interdisciplinar, o Ensino Religioso Escolar tem algo a dizer, desde que não caia em falsos 
moralismos, dogmatismos ou uma postura meramente conteudiística. É claro que deverá haver uma proposta de reflexão, sem, no entanto, 
reduzi-la ao individualismo. A educação para a religiosidade, competência do Ensino Religioso Escolar, tem um caráter de universalidade. O 
valor da religião deve ser sentido por todos os seres humanos que buscam e sonham com um mundo onde a vida esteja presente em todas as 
formas de relações. Dizia que o Ensino Religioso Escolar tem a sua especificidade, sua organicidade, sua sequência, sua metodologia própria, 
seu papel relevante na organização curricular de uma instituição. Para realizar-se como uma verdadeira matéria escolar, deve ter muita clareza 
dos objetivos que quer atingir, bem como da própria metodologia que deve ser ativa na direção de provocar um processo sistemático de ação- 
reflexão. É urgente que revisemos o que estamos fazendo em nossa prática do dia-a-dia. Não é competência do Ensino Religioso Escolar e 
do espaço que possui fazer catequese, aqui entendida como a educação da fé explícita. A Educação da Fé explícita supõe uma resposta 
do cidadão que seja livre, íntima, consciente e pessoal. Ela deve se dar no interior do ser humanos. Respeitar esse fundamento é condição, 
entre outras, a uma verdadeira educação integral para a prática da cidadania. A instituição, por outro lado, pode e deve ter sua Identidade. 
Quanto mais exigente e coerente ela for, na direção da construção de uma sociedade justa e livre, mais os sujeitos que vivem no seu dia-a-dia 
viverão a prática da liberdade e o compromisso com a justiça. 


Neste contexto insere-se o educador que também possui uma opção exigente de vida. A criança e o adolescente buscam, no adulto, modelos 
e referências. Não podem identificar-se com o adulto que não tenha certeza de seus sonhos, de suas utopias, que não tenha convicção do que 
diz e de como vive aquilo que anuncia. Tanto um quanto o outro, instituição e educador, devem respeitar e conviver com o mundo pluralista em 
que vivemos. É condição, para a proclamação da liberdade de expressão, que isto seja vivenciado e nunca violentado. Violentar as 
consciências é impedir que o sujeito possa fazer livremente sua opção religiosa e até o direito de que ele tem de não fazê-la. Conviver com 
uma sociedade assim posta exige que estejamos abertos a aceitar este presusposto. 


O espaço do Ensino Religioso não poderá se prestar a um doutrinamento, seja ele de qualquer matiz. Ele deve despertar a grandeza 
humana de cada um, sua plena dignidade na construção de uma sociedade que contempla a solidariedade humana. Este texto, como um todo, 
quer privilegiar o espaço do Ensino Religioso Escolar. É evidente que a experiência de Catequese como aprendizado de doutrina e de vivência 
religiosa deve possuir seu espaço junto à comunidade confessional, respeitada a livre adesão do indivíduo. 


Nossa prática religiosa deve explicitar o Deus que queremos anunciar e pelo qual queremos nos comprometer na solidariedade humana. 
Estratégias como a organização de um jornal ou mural alternativo na escola, tipo “o que a gente não conseguiu ler nas entrelinhas”, a 
dramatização das mentiras anunciadas com cara de verdade, pesquisa de opinião com a respectiva análise sobre este ou aquele programa, 
análise de personagens, tudo isso ajuda todos nós a entendermos o processo de manipulação das consciências humanas. Chama a atenção 
sobre estas questões, trazer para a escola experiências de comunicação alternativa na linha da defesa da vida (ecologia, terra, índio, negros, 
menores, adolescentes, mulheres...) são exigências vitais para aproximar aspectos teóricos da prática que queremos assumir, de forma 
cooperativa, na defesa da cidadania aqui e agora. É isto que apaixona crianças e adolescentes. Recentemente, em nossas escolas, 
participamos de um pedágio, para coleta de fundos para a Anistia Internacional, organização de defesa da vida, e a cadeira de Ensino 
Religioso esteve profundamente comprometida. 


Ao lançarmos a proposta, foi surpreendente o número de adolescentes que abraçaram o projeto, identificando no mesmo uma forma concreta 
de vivenciar o que, naquele momento do trabalho, estavam refletindo: a gente só consegue mudar a sociedade quando se engaja de fato em 
práticas que contribuam na experiência da participação, da organização na solidariedade pela pessoa humana. Hoje, nós estamos articulando 
na escola a formação de um grupo de treinamento e discussão sobre Vida e Cidadania. Exigência dos alunos, gratificados pela experiência 
que tem mostrado ser mais fácil falar de Deus depois destas vivências. O adolescente se identifica com o educador que aponta referências de 
Vida e que procura vivê-las no cotidiano. É fundamental que saibamos quem são os educandos com quem trabalhamos, de onde vêm, o que 
pensam da vida, o que sonham, estimulando neles o que trazem de melhor. 


A educação da religiosidade com os adolescentes de periferia não tem o mesmo perfil da educação que se gesta em centros providos de 
recursos. Para os primeiros, valores como organização, participação, práticas cooperativas em centros comunitários, são requisitos para a 
vivência da solidariedade. Para os segundos, a compreensão de que a liberdade e a dignidade são questões vitais a todos e que o bem 
comum deve ser patrimônio de toda uma coletividade, são valores que devem ser trabalhados com muita sensibilidade, no cultivo de atitudes 
de fundo que provoquem um compromisso com a comunidade. O mundo dos opressores é caracterizado por situações onde uns são mais 
livres do que outros, econômica e politicamente. Isto fere a dignidade humana. A educação da religiosidade busca capacitar o ser humano 
para que encontre o significado mais profundo para a sua existência. Nesta busca de significado, vamos descobrindo que Deus entrou em 
nossas vidas, que seu projeto e exigente e radical. 


Ele nos compromete na defesa da vida, na recuperação das experiências de menos vida, na organização do povo que é sua expressão, na 
rejeição de tudo aquilo que fere seu Projeto, não importando o lugar, nem o sistema, nem a ideologia. Deus não se presta para legitimar 
qualquer forma de injustiça. Não se compra. Deus se vive. Sua presença exige uma postura que renuncia ao indiferentismo e à omissão. 
Precisamos afirmar a nós todos, educadores do Ensino Religioso, estes compromissos com a vida. É fundamental que nossos educandos 
encontrem, em nosso espaço de sala de aula, este empenho de fazer, aqui e agora, um lugar onde transpareça que este é o mundo que Deus 
quer, marcado pela sensibilidade, pela solidariedade, pelo querer bem, onde a realização humana expresse que aquilo que cremos e fazemos, 
cremos e fazemos em nome do nosso Deus que nos fez para sermos irmãos. 


Esta é uma tarefa de todas as instituições, de todos os educadores comprometidos de fato na construção da paz. 


A relação do homem com o transcendente é verificável em todos os povos da Terra. A religião, por um lado, é vivência e encontro do homem 
com o sagrado; por outro lado, é resposta deste homem aos apelos de Deus na história do mundo. Todos os credos religiosos devem fazer 
e dizer a dignidade da pessoa. Ferir a dignidade da pessoa é ferir a Deus. Violar direitos Humanos é uma ação que produz a morte. A morte 
é a negação da vida. E todos os credos religiosos e as experiências de ensino Religioso devem apontar sempre para a construção da vida. 
Cabe a cada ser Humanos, religioso por natureza, defender, valorizar e desenvolver a vida. É importante apontar, neste momento, para a 
significativa experiência que podemos realizar em sala de aula. Estou convencido de que já não basta discutir e aprofundar sinais de menos 
vida em todos níveis (econômico, político, social, ético, afetivo, cultural, religioso...). este é o risco, se assim o fizermos, de transformarmos 
nosso espaço formativo num espaço panfletário. É urgente que possibilitemos aos nossos alunos o contato e o possível engajamento em 
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movimentos comprometidos com a defesa da vida. E preciso abrir as portas da escola para organizações ecológicas, de defesa da cidadania, 
da cultura negra, da mulher, da criança, do adolescente... 


Há vários anos temos falado em sala de aula (principalmente nas escolas onde trabalhamos) sobre o trabalho da Anistia Internacional. A 
experiência tem mostrado que o adolescente busca engajar-se e se apaixona por propostas como a da Anistia. Hoje, vários ex-alunos destas 
escolas são membros da mesma. Atualmente, alunos de 5º e 6º séries reúnem-se periodicamente para discutir cidadania, infância. Este 
trabalho possibilita a realização, na escola, de uma efetiva experiência interdisciplinar, pois, ao redor do binômio criança-cidadania, contribuem 
disciplinas como a História, a Língua Portuguesa, as Ciências, as Artes, o Ensino Religioso. 


Como membros da Anistia Internacional, sentimos que temos, na prática didático-pedagógico, uma caminhada significativa rumo à Educação 
da Cidadania e espaço privilegiado de divulgação da Anistia Internacional entre pais, professores e alunos. É preciso que derrubemos os 
muros invisíveis que separam a escola do mundo, que nos proponhamos o aperfeiçoamento de qualquer questão ligada à defesa da vida. Para 
analisar a ecologia, é de fundamental importância convidar pessoas envolvidas na defesa do meio ambiente. Acho que não podemos nos 
acomodar no apenas dizer. Precisamos mesmo apontar caminhos novos de luta rumo à sociedade que almejamos e para qual Deus nos fez à 
sua imagem e semelhança. Penso que nós, educadores do Ensino Religioso, de uma maneira sensível e companheira, cabe despertar e 
cultivar no educando esse jeito de se comprometer com o religioso. Comprometer-se com o religioso é comprometer-se com a vida. 


É fundamental que tenhamos, diante de nós, um marco de referências a respeito das grandes questões urgentes e emergentes a serem 
refletidas em aula. Refletir nao é discutir. A atitude reflexiva exige leitura, aprofundamento. Exige silêncio. Exige abertura para mudar, para 
buscar, para querer mais, para inconformar-se, inquietar-se, desacomodar-se. Esta busca do cultivo da atitude reflexiva, em nós e em nossos 
alunos, clama para que organizemos o processo ensino-aprendizagem nessa direção. A análise de temas como aborto, pena de morte, perda 
da identidade cultural, manipulação e monopólio da informação, a gravidez na adolescência, relação homem-mulher, sexualidade, sistemas 
sociais, ideologias... é exemplo do quanto podemos contribuir na formação de nossos alunos, no oferecimento de critérios humanizadores, que 
os conduzem a pensar o mundo e suas relações no enfoque de libertação. Fomos criados para a dignidade. Deus é o autor e o criador da 
Vida. Abraçar a morte ou os caminhos que a propagam não é condizente com os desígnios de Deus. A proposta de Deus defende a vida e a 
prática da liberdade. Deve conduzir um relacionamento humano que resguarda os direitos dos pequenos contra a tentação e prática de 
apropriação do ser humano em todas as instâncias. Não matar é, na realidade concreta, impedir esquadrões da morte, o índice altíssimo de 
mortalidade infantil, os povos empobrecidos com o enriquecimento de outros. É resgatar a consciência do negro, do índio, da mulher, dos 
povos terceiromundistas. É dar ao homem o direito de traçar seu destino com autonomia, construindo a reciprocidade e a cooperação e 
assumindo a responsabilidade pessoal e coletiva de que o mundo é de todos e de todo homem. Não deveriam caber, neste mundo, arbítrios, 
torturas, ditaduras, assassinatos. Nós, educadores do Ensino Religioso, não podemos compactuar com essa triste realidade. Estratégias como 
o júri simulado, resolvendo com seriedade ética e científica, por exemplo, a questão da pena de morte, ajudam a aprofundar estas reflexões. 


Se o religioso é Vida, o Ensino Religioso tem de apontar este horizonte. Este é um compromisso a ser assumido por todas as confissões 
religiosas. É tarefa emergente, que extrapola a sala de aula, mas encontra, na mesma, espaço concreto de vivência e de práticas em defesa 
da Vida. O adolescente somente se identificará com a nossa proposta de trabalho se perceber na mesma um efetivo compromisso com a 
justiça e a liberdade. A experiência tem mostrado a rejeição às práticas de caráter doutrinário e moralizante. É preciso trazer para a 
sala de aula experiências que falem da luta pela vida. O Ensino Religioso escolar jamais se dissociará da visão de mundo, da realidade, de 
educação, da pessoa e de Deus de quem o ministra. O Ensino Religioso deve manifestar toda uma visão dinâmica e processual da Vida. Deus 
não é algo estático, acomodador. Pelo contrário, exige compromisso dinâmico com a Verdade e a Paz. Deus inquieta e clama por pessoas que 
falem em seu nome. 


Ao assumirmos seu projeto urge que nos coloquemos numa postura de missão, numa atitude de busca, de diálogo gerador de encontro do 
homem consigo mesmo, do homem com seu irmão homem, do homem com sua irmã natureza, do homem com Deus. 


Temos um compromisso com a cidadania. Quando lutamos por uma sociedade igualitária, quando rejeitamos, por nossa prática, sistemas 
totalitários que dividem os homens entre si, quando negamos o aviltamento do ser humano pelo lucro fácil, por salários de fome que acumulam 
riqueza, quando lutamos pela igualdade, lutamos, sim, pelo Deus de todos os homens. 


Somente gente de fé. Temos uma identidade, se Deus é comunhão e provoca participação, então é preciso trabalhar para erradicarmos a 
marginalização, a dor imposta, o ódio, a guerra. A luta pela Paz e pela Justiça é dura e permanente. Ela não tem bandeiras nem fronteiras. E 
tarefa das instituições e dos educadores. E preciso, no entanto, estar atentos ao clamor que brota dos oprimidos. 


“Vai! Sai da tua terra! Envio-te pelo mundo”. Ninguém fará por nós o que nos cabe. Em nome de Deus, chamados somos a manifestar, a 
cantar, a dizer e a viver seu projeto hoje, experiência antecipadora do mundo novo que todos queremos e que queremos para todos. 


Esta é a nossa missão profética. 


Carlos Alberto Barcellos* 
Ivanor Reginatto** 


* Educador nos Colégios Anchieta e Sévigné em Porto Alegre, especialista em psicomotricidade e Assessor da Anistia Internacional no Programa 
: Nacional de Educação para a Cidadania - PRONEC. 
** Educador e Coordenador da Área de Ciências Humanas do Il Grau do Colégio Anchieta, em Porto Alegre e assessor da Anistia Internacional no 
Programa Nacional de Educação para a Cidadania 
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ENTENDIMENTO INTRODUTÓRIO À FILOSOFIA 
A maioria das pessoas cerram o cenho, com ar de estranheza, quando se fala em filosofia. 


Essa estranheza expressa um misto de curiosidade e temor. Afastada dos currículos escolares, a filosofia guardou, no inconsciente da 
coletividade, um referencial muito próprio: uma sabedoria que somente gênios entendem e estudam de maneira enclausurada, sem acesso 
aos comuns “mortais”. Esta vinculação da filosofia a uma “superioridade intelectual de alguns gênios da humanidade” está presente na forma 
como tantos professores apresentam-na: acadêmica, árida e “pura”. Ela, na verdade, é mais doutrina de iniciados do que forma de conduzir 
alguém a pensar. Há satisfação em não ser compreendido, em decepcionar irremediavelmente o iniciante. Assim se mantém o estigma dos 
tantos que não “pensam” e dos poucos “pensantes”. As falhas metodológicas de abordagem não são consideradas. Estes “professores”, na 
verdade, temem a popularização do pensar. 


Os imortais da filosofia certamente tiveram dificuldades em entendê-las, mas, com esforço, desenvolveram maior percepção, e sua 
continuidade permitiu desenvolvê-la e reinscrevê-las na história. 


É importante salientar que não existe uma filosofia, mas filosofias. A história demonstra lutas entre elas, onde os filósofos aparecem como 
grandes estrategistas de idéias. 


O temor que acompanha as pessoas desinformadas sobre o papel da filosofia na sociedade não é de todo infundado. A ausência da filosofia 
deve-se a razões bastante graves. Seria interessante investigar com alunos e discutir sua constância nos cursos, a sua suspensão no passado 
ou a sua presença inócua. Lembremos que houve um período de efervescência estudantil em que as escolas de 2º grau ministravam esta 
disciplina com eficácia junto aos alunos. 


A filosofia patrocina o exercício da liberdade, principalmente como forma de expressão. A história informa-nos de períodos de brilhantismo no 
desenvolvimento do pensamento e mostra, igualmente, períodos de censura, repressão e eliminação por propor constantemente o 
entendimento global, isto é, tudo tem a ver com o todo. As relações existentes, nem sempre explícitas e óbvias, terão de ser detectadas pela 
inteligência, já que não poderão ser percebidas pelos sentidos. O desenvolvimento desta capacidade abstrata possibilita analisar os critérios 
estabelecidos, questionando-os quanto a sua validade, sua verdade, sua justiça, etc... 


A capacidade de raciocinar, relacionando constantemente idéias e realidade, permitirá uma leitura nova desta mesma realidade, dos 
fenômenos que a compõe, dos fatos históricos e acontecimentos, bem mais consistente quanto ao valor ou sentido que eles encerram, e isto 
motivará o estudante, que perceberá uma qualidade nova no conhecimento. 


A medida em que os temas a serem estudados forem ou apresentarem-se complexos como, por exemplo, a convivência social em uma 
sociedade caracterizada pelas desigualdades, ou o “mérito da força” e da “conquista” individual como modelares, torna-se infrutífero outro 
caminho, que não a filosofia, para ponderar possibilidades de formas de pensamento concreto, visualizando e elegendo o futuro 
preventivamente. 


Roberto Gomes, em Crítica da Razão Tupiniquim, define filosofia como “enxergar um palmo diante do nariz”. Esta definição conduz o indivíduo 
ao exame criterioso do seu meio, dos fatores que o influenciam, que pressionam, e das medidas a serem tomadas. Assim, a vida não será 
mais uma caixa de surpresas, pois a pessoa habilita-se a pensar de modo geral e não somente conforme as suas circunstâncias, a sua vida 
isolada e os seus interesses, tantas vezes mesquinhos. 


A filosofia, como qualquer outra forma de expressão humana, sofreu, ao longo da história, desgastes, não por ser filosofia, mas por ser filosofia 
o que amparava um conjunto de normas dominantes, sociais, culturais, políticas e mesmo econômicas (como no caso da burguesia como 
classe dominante). A filosofia, assim, irá refletir a estrutura geral do pensamento. 


Conhecer o presente necessita uma avaliação de seu processo gerador. Não bastam suas características, mas do que ele resultou. O 
conhecimento da realidade não poderá ser desintegrado ou superposto aos fatos. Terá que ser concebido, ao contrário, como sistema 
integrado, com relações simples e complexas e com contradições. Sobre isto trataremos adiante. 


PROPOSTA DE ENFOQUE PARA MINISTRAR A DISCIPLINA DE FILOSOFIA 


Frequentemente ocorre a indagação: o que é mesmo filosofia? A resposta imediata não é relevante. Na realidade, as respostas a essa 
indagação são várias, bastante diferenciadas, segundo o sistema filosófico adotado. Seria válida a tarefa de investigar uma coletânea com 
diferentes definições e questionar a que se devem tais diferenciações. 


Quando o professor é experiente, frente a alunos tendo o primeiro contato efetivo com filosofia, proponho uma melhor solução protelar por 
algum tempo a mera resposta e filosofar com alguns exemplos significativos, como comparando textos de Thomas Hobbes e Rousseau, um 
texto metafísico que caracterize o homem, o Diálogo de Júpiter e Orestes, de Jean Paul Sartre, a concepção de sociedade e homem em 
Augusto Comte e Karl Marx, etc... 


Segundo Thomas Hobbes, “O homem é o lobo do homem”. Mau por natureza, o homem somente se submete a padrões de convivência social 
por temor a castigos impostos pelos dirigentes. Reprimir é o papel do Estado, do governante que exerce as funções da organização e da 
ordem públicas. A continuação desta idéia poderá ser melhor averiguada na sua obra, O Leviatã. Importante registrar que esta filosofia evoluiu 
com outros pensadores e passou a ser aplicada amplamente em países do terceiro mundo. 


poderíamos citar J. J. Rousseau, quando diz: “O homem é bom por periná ça e pervertido pela sociedade" E Nasce com indóle boa, sem 
preconceitos, solidário. Recomendo observar o comportamento das crianças ainda não afetadas, ou impregnadas pelos preconceitos dos seus 
pais ou do meio social onde vivem. Aqui a perversidade é adquirida. Seria interessante um exame sobre a evolução da nossa cultura, o 
processo de colonização, independência e outros fatos históricos importantes impregnados de ideologia oficial, uma espécie de vulgarização 
filosófica, popularização da filosofia alienada que impede o desenvolvimento de uma nova cultura. É importante que a filosofia, como 
superação das paixões ou da resignação, torne-se um convite à reflexão, desencadeando as forças racionais, para que um número cada vez 
maior de pessoas participe na construção da verdade e na correção das diversas formas de ler a história, segundo leituras oficiais, que podem 
ser observadas desde a arte à ciência, nas suas várias formas, disciplinas ou expressões. Por que as disciplinas “científicas” são melhores 
aquinhoadas em carga horária, recursos materiais, número de profissionais, e distanciadas da nossa? A religião, por exemplo, na forma como 
alcança o povo e o que faz com ele ou por ele, e assim por diante, está carregada de filosofia. Pode, por exemplo, haver todo um vocabulário 
que convide, induza ao conformismo, ao fatalismo, à resignação das “ações” dos ídolos. De outro lado, podemos salientar as intuições que 
emergem constantemente e não ficam conscientizadas pelos indivíduos. As populações sentem o desconforto com o discurso retórico, 
repetitivo, desgastado na sua ineficiência. Os meios formadores de opinião nos bombardeiam com suas inovações técnicas, embotando 
sempre mais a possibilidade do despertar da nação. O povo é condicionado a reagir mecanicamente, desprovido do direito ao saber, do direito 
a formar uma consciência autônoma e competente para interpretar os acontecimentos, para assumir posições coerentes com a sua situação, 
com sua trajetória histórica, respondendo com ações construtivas na construção do que lhe foi sonegado. 


Resta o desafio, profundamente humano, que brota sempre mais vigoroso através dos séculos, despertando e inquietando os que se acham 
adormecidos. 
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Pensar é exercer a racionalidade. Há que saber pensar. Há que saber ensinar nesse desafio inquietante em que o ser humano cresce, onde a 
consciência individual só tem sentido porque contribui para que os outros igualmente se promovam. Os desenvolvimentos não desprezam a 
filosofia. Suas instituições preparam, zelam pela formação do conhecimento e da consciência dos seus cidadãos. 


No terceiro mundo é diferente. Às vezes, partimos do zero. Tudo está imposto. Outras vezes, encontramos boa vontade e devemos alargar o 
passo. 


Quando a situação é mais favorável, em que o professor, os alunos e a instituição possuem, além da disposição, alguns recursos na área, 
indicaria a seleção de textos e autores, para trabalhá-los examinando o contexto onde foram produzidos e a solução que indicaram e avaliá-los 
no seu progresso histórico, enquanto visão de mundo. Examinar, enfim, diferentes conceitos sobre sociedade. 


Algumas sugestões para trabalho: 

Formar três grupos para este estudo e, posteriormente, colocar em debate. 

1º grupo — entendimento liberal de sociedade. 

2º grupo — entendimento positivista de sociedade. 

3º grupo — entendimento marxista de sociedade. 

Neste debate avalia-se a distinta visão de mundo de cada filosofia e a competência (desempenho) de cada participante individualmente. 
Esta iniciativa de trabalho levará à discussão de outras categorias, como o entendimento de: 
- | Estado e organização política; 

- Direitos do cidadão; 

- Justiça; 

- Liberdade; 

- | Organização econômica; 

- Organização social; 

- Educação e toda produção cultural e científica; 

- Divisão social do trabalho; 

- Justiça social, etc. 


Ao cabo do debate, a turma terá bem claro (se bem conduzido) três sistemas, as bases de suas divergências e a leitura cotidiana destas 
ideologias nas ações concretas do meio, principalmente nos meios de comunicação e educação. 


Recomendamos, como leitura de consulta, obras dos autores clássicos destes sistemas ou de autores qualificados e identificados com a 
respectiva linha de pensamento, à altura da compreensão dos alunos. para os iniciantes, a leitura do fascículo da coleção Pensadores tem se 
mostrado bom material inicial. 


Após este estudo, estaríamos em boas condições para um trabalho crítico, que revisaria os conceitos anteriores estudados. Aqui, 
recomendamos ler e debater O Existencialismo é um Humanismo, de Jean Paul Sartre. Esta leitura e discussão deverá levar em conta, 
permanentemente, a realidade Ibero-americana. 


O referido trabalho já foi testado com jovens ao final do nível médio de ensino. 


Saber que o pensamento é um produto do meio, e que deve superá-lo, significa saber em que situação se encontra o momento presente. Não 
estaríamos em crise exatamente porque o pensamento que oferece suporte às estruturas e ações se encontra em sua forma mais anacrônica? 
Qual a satisfação das pessoas, enquanto seres sociais que geram os recursos e constróem os equipamentos como instrumentos necessários 
à vida em uma sociedade? Afinal, a satisfação não conta como indicadora do caminho que trilhamos? Quando ela desaparece os horizontes 
se fecham, e a frustração paira sob a forma de objetivação das pessoas, as formas de suportar e reagir são diversas. As consciências mais 
independentes manifestar-se-ão bradando com equilíbrio, com firmeza, com sabedoria, abrindo caminhos precursores. 


Figuras históricas ilustres, veneradas nos dias atuais, foram malditas em sua época. Foram perseguidas e caladas. Ante a força do argumento, 
opõe-se à força da força. 


O estudo da filosofia revisa as formas de conhecimentos, as metodologias, a contribuição que se desenvolve na interdisciplinaridade e na 
superação dos “domínios” estabelecidos e sustentados por autoritarismos disfarçados em “cargos” ou “ônus da função”. Há que se superar o 
especialista e o generalista. O conhecimento embasado deverá ser revisto através de uma crítica aberta, competente e inteligente, pois a 
liberdade que está sendo decidida importa a todos. Por que alguns povos de desenvolvem e, na mesma medida, outros empobrecem? O que a 
história tem ensinado a este respeito? O que a história tem esclarecido, especialmente no que nos toca como Ibero-americanos? 


UMA REFLEXÃO SOBRE O DESTINO DO HOMEM 


Abrir uma discussão sobre Direitos do Homem implica em não incorrer em erros iniciais, aliás muito comum em nosso meio, que é discutir 
ações praticadas por indivíduos, ainda que com índice de frequência, como justificadoras de “ações corretivas” por parte de uma suposta 
defesa social, ou defesa de ordem, ou qualquer outra expressão equivalente a justificar o poder ou as expressões correlatas do poder 
instituído. Ex.: a adoção da pena de morte, a partir dos crimes chamados hediondos. 


A autoridade, ou os que se autorizam arbitrariamente a ações violentas, entendem legítimo que suas ações e intervenções condicionem, 
controlem e mesmo eliminem toda ação e sus autores à margem do modelo oficial vigente. 


Necessitamos aqui examinar detalhadamente algumas questões básicas que estariam ficando para trás. 


Quando uma ação é violenta? Culturalmente, estamos inclinados a violência física, indiscutivelmente uma violência abominável e bárbara, mas 
que é apenas uma forma de atingir e controlar o outro. Quantas outras formas usuais identificáveis em cada contexto igualmente violam a 
estrutura fundamental humana? 


As sociedades se desenvolveram em processos diferenciados, atendendo necessidades históricas mais ou menos rígidas, conforme a 
urgência de controles culturais e materiais sobre povos, grupos sociais ou indivíduos que reagiram e reagem consciente ou inconscientemente, 
manifestando seu desejo humano e não social a situações em que sua consciência pessoal ou social determine. Quando a realidade histórica 
se incompatibiliza com o ser humano, as inclinações deste podem tomar rumos opostos, quer seja na direção intuitiva, liberando a 
perversidade e a corrupção, afetando as condições de segurança ou sobrevivência dos demais, ou à dimensão heróica da resistência e da 
reconstrução da sociedade em outras bases, propiciando a justiça e a liberdade, seu avanço histórico, contemplador de uns e outros. 


Aqui devemos introduzir outra discussão. Quais os princípios básicos, fundamentais em uma organização social ampla? Qualquer que seja a 
ordem sócio-econômica e política , haverá de propor, cumprir e velar pelo cumprimento de princípios de promoção humana. Como exemplo, 
podemos citar a restituição de sua dignidade aviltada historicamente, tornando sua promoção uma reparação devida, em que o presente e o 
futuro recriem o mundo, superando o ódio. A repressão e a ausência de direitos à autodeterminação, onde o clima de respeito mútuo entre 
indivíduos e entre a sociedade e o Estado seja expressão de anseios humanos profundos, e que ninguém seja castigado por isto. 


No exposto, estas relações são bem mais complexas que a compreensão superficial possa perceber. Dissertar sobre os indivíduos e as suas 
organizações aumenta a complexidade e o campo de investigação. Quando o objetivo das nossas preocupações detém-se nos conflitos 
existentes e fundamentalmente na forma como são tratados, faz-se necessário determinar premissas basilares para ordenar a análise e clarear 
nossas conclusões. 


A ordem jurídica instituída deverá ser compatível com o Direito Natural dos indivíduos. Estes não são psicologicamente idênticos e se 
encontram sociologicamente diferenciados. As ambições pelas quais estão empenhados egoístas ou altruístas desenvolverão rotas de colisão. 
A administração destas relações se dará em uma visão vertical da realidade ou a horizontalidade e as contradições estarão contempladas? 


Viver será uma arte. Enquanto isto não acontece, viver poderá estar sendo dramático para muitos. Os que vivem “errado” poderão estar sendo 
punidos de forma errada. Enquanto a humanidade não superar as violações aos direitos fundamentais, é necessário impedi-las. 


Quantos têm a oportunidade de exercer a liberdade na formação do seu pensamento, onde as convicções sejam suas, e não a doutrinação 
interesseira e sectária imposta por uma literatura disponível e muita vezes patrocinadas? 


Uma moral conservadora, na boca de um filósofo antigo, recomenda: “os filhos obedeçam aos pais, as mulheres obedeçam aos seus maridos 
e os cidadãos ao Estado”. Examinando estas relações isoladamente, entendemos como normais, funcionais inclusive. Mas não será a grande 
teoria da teoria da obediência que está em questão? Aqui, por princípio e por educação, todos obedecem. Todos obedecem a quem? Quem 
estará na ponta desta escala? 


É de inspirar repulsa o procedimento dos que pensam com independência. Esta tentativa de paralisar, de imobilizar, de inutilizar a ação do 
pensamento emancipador, representa a reação sustentadora de preconceitos que entravam a evolução social no sentido da civilização, de 
uma vida melhor, cada vez mais justa, mais digna e mais humana. 


E educação é o único cominho para emancipar o homem. O desenvolvimento sem educação é criação de riquezas apenas para alguns 
privilegiados. A educação não pode restringir-se a “treinamentos” ou quantidades de informações. E necessário repensá-la e fazê-la servir à 
vida. Os benefícios materiais e espirituais gerados pelo desenvolvimento interferem na consciência que é “concedida”, muitas vezes evitando 
que as benesses desse mesmo progresso possam ser conscientemente almejadas e reclamadas por todos. 


Paradoxalmente, os caminhos da cidadania estarão dispersos e perdidos na onda que conduz a educação apenas como instrução, somando- 
se com os demais meios de informação circulante que abundantemente repetem jargões de um patriotismo ultrapassado, do consumismo 
como sinônimo de status social ou “possuídos” de tecnologia. É necessário que fique clara a atitude do questionar. A filosofia ensinará que a 
pergunta nova é que tem mais sentido. A pergunta que surpreende exige resposta nova. A realidade deixará de ser compartimentada por 
especialistas que guardam os objetos do conhecimento nesta divisão formal. 


Há os que julgam que todos deviam pensar e agir da mesma forma, comandados por “superiores” que pensam diferentemente, agem 
diferentemente e vivem diferentemente. A forma indutora de pensar não vem expressa em letras luminosas. Estará formalizada em estruturas 
didáticas, esquemas funcionais, fórmulas simplificadas ou simplificadoras que, nas mãos ou na boca de pessoas ingênuas “educadas” para 
treinar, corresponde a toda confiabilidade que os guardiões do sistema dominante requerem. Assim, nada parece ter implicações no campo do 
conhecimento. Ao contrário, nos assuntos sociais ou no campo da autonomia, tudo aparece como implicativo e a ideologia direciona para a 
“neutralidade”. Perguntar fora de sua área de atribuição é indevido, é ser “indiscreto”, estar querendo saber demais. Cada “macaco” no seu 
galho, esta é a filosofia oferecida para o consumo e assimilação popular. 


Em nossa Pátria, um “doutor” reverenciado por esta imagem, projeta-se sobre a sociedade como um semi-Deus. Teria sido informado da 
bravura do povo e da sua vontade irrefreada de independência, cidadania e autodeterminação no continente ibero-americano? Saberá ele as 
dimensões da sua dívida social ao galgar as posições que alcançou? Nenhuma desconsideração àqueles que trabalham oferecendo os 
benefícios da ciência como recursos seus e da humanidade, àqueles que não se bitolaram nos restritos ensinamentos acadêmicos de “suas 
áreas” profissionais, àqueles que alimentaram um espírito investigador, capaz de descobrir que a humanidade é mais que a soma de 
indivíduos e que pessoas são mais que corpos biologicamente e psicologicamente constituídos. 


Raciocinar buscando a verdade, nas formas mais verdadeiras de ver, entender e viver, constitui um esforço que mobiliza o senso de 
autopromoção, no qual crescemos, nos equívocos que superamos, nos desafios que antevemos e, fundamentalmente, na solidariedade que 
ativamos. 


Defender a dignidade de todos é estar definindo um sentido para a Humanidade, onde as violações terão o sentido da primitividade, porque o 
juízo filosófico conduz ao discernimento do bem maior, o qual todos estão instigados a construir, na sua forma de pensar e agir, sem a coação 
da uniformidade imposta. 


Diamarante Ferreira 
Educador no Colégio Anchieta, em Porto Alegre, assessor da Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social e membro da Equipe Pedagógica do 
Programa Nacional de Educação para a Cidadania - PRONEC 
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Texto publicado domingo, dia 22 de agosto de 2010 


ENTREVISTAS 


Com TPI, países preferem o Direito à força 


“= POR ALINE PINHEIRO 


A juíza criminalista Sylvia Steiner encontrou na 
pequena cidade de Haia, na Holanda, a 
oportunidade de aplicar aquilo que havia estudado 
e se especializado, mas jamais praticado: o Direito 
Internacional. Foi no Tribunal Penal Internacional, 
onde está há mais de sete anos, que ela pôde 
conciliar a experiência como juíza criminal do 
Tribunal Regional Federal da 32 Região, em São 
Paulo, com os estudos na USP sobre Direito 
Internacional, a disciplina de seu mestrado. Nesta 
sétima e última reportagem da série Capital 
Jurídica, que a Consultor Jurídico publica esta 
semana, Sylvia abre as portas do seu gabinete no 
TPI e conta um pouco o que pensa sobre Justiça 
internacional. 





O TPI, única corte criminal internacional permanente, está prestes a dar a sua primeira 
decisão. Em setembro, um dos acusados por crimes contra a humanidade no Congo vai 
saber qual é o seu destino. Sylvia, que está no tribunal desde que este abriu as suas 
portas, acredita que o início das sentenças é o passo que falta para o tribunal cair nas 
graças da população. “A parte que antecede a sentença é desconhecida e dá a impressão 
de que não estamos fazendo nada”, diz. 


Mesmo assim, a corte vem, ao longo dos anos, ganhando aceitação dentro dos países. 
Sylvia, que acompanhou a gestação e o nascimento do TPI, comemora. Ela se envolveu 
com o tribunal logo após a aprovação do Estatuto de Roma, que criou a corte. Participou 
das comissões para definir regras processuais, antes de ser eleita juíza pelos Estados- 
parte. 


O tribunal sofre por não ter uma polícia própria e depender única e exclusivamente da 
cooperação dos governos nacionais para funcionar. Sylvia, no entanto, não acha que 
isso seja negativo. Ela defende a diplomacia, e não o uso da força. “Eu acredito muito 
mais em cooperação entre os países, que é a maneira de fortalecer o Estado de Direito 
dentro do cenário internacional. É preciso convencer os países que nenhum é uma ilha. 
Essa interação, dirigida por normas do Direito Internacional, é o caminho para o mundo 
ideal.” 


Para a juíza, esses anos no tribunal estão sendo fonte de amadurecimento, tanto 
profissional como pessoal - já que lidar com a mistura de culturas no ambiente de 
trabalho não é das tarefas mais simples. Os mandatos dos juízes no TPI duram nove 
anos e não são renováveis. O de Sylvia termina no início de 2012. Ela espera ansiosa 
pela data quando, com o gosto na boca de missão cumprida, volta para o Brasil para 
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exercer duas funções importantes: a de avó e algum papel ligado ao sistema 
interamericano de Direitos Humanos. 


Leia a entrevista. 


Con) ur - Qual a importância do Tribunal Penal Internacional? 

Sylvia Steiner — É a única corte penal internacional permanente. A sua importância já 
começa nesse fato. É resultado de um progresso do Direito Penal Internacional, que 
passou pelos tribunais ad hoc, como o de Nuremberg. Se não fosse criada uma corte 
permanente, esse progresso não teria sentido. O TPI é resultado da evolução histórica. 
Ele também é importante do ponto de vista emblemático, para reforçar a ideia de que a 
comunidade internacional não tolera a impunidade. Um tribunal forte, embora não 
resolva o problema do crime, manda a mensagem de que os criminosos vão ser punidos. 
O TPI é uma corte independente que representa a comunidade internacional. Os juízes 
são eleitos de forma democrática e não têm qualquer obrigação para com seus países de 
origem. Não há reeleição justamente para que nenhum julgador saia pedindo votos. É 
uma corte imparcial e independente. 


Con] ur — Como é definida a competência do TPI? Ele não atropela o J udiciário 
do país do acusado? 

Sylvia Steiner — Não. O sistema do TPI é o chamado sistema complementar. Ele só 
pode atuar quando o sistema nacional não atua, ou porque não quer ou porque não 
pode. Isso acontece em países que estão no meio de conflito armado e com instituições 
completamente destruídas. O TPI também só tem jurisdição sobre cidadãos que 
nasceram ou que cometerem crimes em Estados que ratificaram o tratado que criou a 
corte. A jurisdição da corte não é imposta. 


Con] ur — O Sudão não assinou o Estatuto de Roma, que criou a corte, mas 
mesmo assim o TPI está julgando sudaneses, entre eles o presidente do país. 
Por quê? 

Sylvia Steiner — A situação do Sudão se encaixa na única exceção que permite ao 
tribunal julgar cidadãos de países que não fazem parte da corte. Isso é permitido quando 
é o Conselho de Segurança da ONU que envia o caso para o TPI julgar. Em vez de criar 
tribunal ad hoc para o caso do Sudão, o Conselho de Segurança preferiu mandar para o 
TPI. O país se encaixa na única exceção onde o princípio da nacionalidade ou da 
territorialidade não importa. Vale só a limitação da irretroatividade, que não muda. A 
corte não julga crimes cometidos antes de ela ser criada. Ou seja, nada antes de 1º de 
julho de 2002, quando o Estatuto de Roma entrou em vigor. 


Conjur - O TPI é uma corte independente da ONU. A corte não teria mais força 
se fosse respaldada pelas Nações Unidas? 

Sylvia Steiner — O tribunal tem com a ONU um acordo de cooperação operacional, de 
troca de informações, mas mantém a sua independência. Não participei da conferência 
de Roma, quando foi criado o TPI, mas lá se chegou à conclusão de que o tribunal tinha 
de ser separado da ONU. Por ser uma corte penal, não pode ter nenhum tipo de vínculo 
para manter a sua imparcialidade. Em termos financeiros, são os Estados-parte que 
mantêm o TPI. 


Con) ur — O tribunal não tem uma polícia própria e depende da cooperação dos 
países para aplicar a J ustiça. O que fazer, então, quando um país não quer 
colaborar, como o Sudão? 

Sylvia Steiner — No caso do Sudão, comunicamos a falta de cooperação ao Conselho de 
Segurança da ONU. Não há muito mais o que fazer. Já os países que ratificaram o 
tratado assumiram obrigações para cumprir. Todo mundo ratifica um tratado com 

boa-fé. Eles se comprometeram a cooperar com o tribunal sempre que necessário. 


Conjur — O TPI pediu inclusive para o Brasil prender Omar AI Bashir, 
presidente do Sudão, caso ele pise em solo brasileiro. O Supremo Tribunal 
Federal, no entanto, ainda vai analisar se existe essa possibilidade e, na 


25/08/2010 09:50 


Conjur - Entrevista: Sylvia Steiner, juíza do Tribunal Penal Internacional http://www .conjur.com.br/2010-ago-22/haia-capital-juridica-entrevista-s... 


3 de 6 


ocasião, discutirá a incorporação do Estatuto de Roma pelo Brasil. Como a 
senhora vê esse julgamento? 

Sylvia Steiner — Eu sou internacionalista de formação, apesar de ser também 
penalista, e acho que, a partir do momento da ratificação, não existe mais discussão. O 
ato de ratificação é um ato típico de dever de soberania. A partir do momento em que o 
Estado, no exercício da sua soberania, ratifica um tratado e se obriga a cooperar, acabou 
toda a discussão sobre se isso ofende ou não a soberania. É cumprir com uma obrigação 
assumida em decorrência de um ato típico de soberania, que é a ratificação. O Brasil é 
parte do Estatuto de Roma. Então, ele tem que cooperar com o tribunal. 


Conjur - A corte internacional, criada em 2002, ainda não tem nenhum caso 
concluído. Quando sai a primeira decisão condenando ou absolvendo alguém? 
Sylvia Steiner — O primeiro caso deve terminar provavelmente em setembro, sobre 
um acusado de utilizar crianças como soldados para combater no Congo. Esse caso 
chegou ao tribunal em 2006. 


Con] ur — Qual a pena máxima que o TPI pode aplicar? 

Sylvia Steiner — A pena máxima é de 30 anos, mas em alguns casos excepcionais, 
quando há uma soma de circunstâncias agravantes, pode ser aplicada a prisão perpétua. 
A corte não julga ninguém à revelia, mas os crimes aqui não prescrevem. 


ConJur - O TPI já tem jurisprudência própria? 

Sylvia Steiner — É um tribunal recém-nascido ainda, que está aos poucos formando a 
sua própria jurisprudência. Quando possível, usamos jurisprudência dos tribunais ad hoc 
[como de Ruanda e da extinta Iugoslávia]. Mas a intenção do tribunal é criar uma 
interpretação própria, a partir das visões diferentes que cada juiz traz do seu país. É 
importante que cada julgador tenha o compromisso de ser universalista. Eu não posso, 
por exemplo, julgar como se eu estivesse num tribunal brasileiro. Aqui, nós temos uma 
câmara para uniformizar entendimentos. Aos poucos, vamos definindo questões 
pequenas, mas que fazem toda a diferença nos processos. O primeiro caso que 
começamos a julgar está sendo o mais difícil porque tudo é novo. Até a decisão, que sai 
agora em setembro, são quatro anos. O segundo, já é um pouco mais fácil e devemos 
demorar três anos. Ou seja, o tempo dos processos também vai caindo. 


Con] ur — Onde são cumpridas as penas dos réus condenados pelo TPI? 
Sylvia Steiner — O tribunal usa como prisão provisória o presídio que está aqui em 
Haia. Fora isso, faz convênios com os países para mandar os condenados para os 
presídios de lá. Estados, como Espanha e França, já aceitaram receber os condenados 
pelos TPI. 


Con] ur — Já se discutiu o que fazer com um condenado depois que ele cumpre a 
pena? Ele volta para o seu país? 

Sylvia Steiner — Não há nada previsto no Estatuto de Roma, mas isso deve ser uma 
preocupação do tribunal. 


ConJ ur — O presidente do Iraque Sadam Hussein não deveria ter sido julgado 
pelo TPI? 

Sylvia Steiner — Não. O Iraque nunca foi signatário do Estatuto de Roma. Além disso, 
a corte não pode julgar crimes que aconteceram antes da sua criação. 


Con] ur — O tribunal hoje tem quatro casos nas prateleiras, todos de países 
africanos. Por quê? 

Sylvia Steiner — Não foi o tribunal que escolheu. Desses, três foram enviados pelos 
próprios governos: Uganda, Congo e a República Centro Africana. O do Sudão foi 
mandado pelo Conselho de Segurança da ONU. A primeira vez que o promotor do 
tribunal resolveu, ele mesmo, iniciar uma investigação foi no final do segundo semestre, 
no Quênia. Quando o promotor decide por conta própria investigar, ele tem que pedir 
autorização para uma das câmaras preliminares, Nesse caso, a autorização foi dada. O 
que eu vejo é que a aceitação da corte está crescendo a cada dia, mas, em 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de não-fazer ou proibições: o Estado deve abster-se de praticar atos que 
violem os direitos humanos. Tais direitos buscam, especialmente, proteger 
uma esfera de posições e relações jurídicas dos cidadãos da interferência 
do Estado, defendendo que o titular do direito possa livremente praticar 
atos reconhecidos como válidos no ordenamento jurídico. 

Exemplos dos direitos de defesa são as liberdades. A Constituição 
reconhece diversos âmbitos de sua manifestação: liberdade religiosa, 
liberdade de pensamento, liberdade de expressão, liberdade de locomoção, 
dentre outros. O reconhecimento desses direitos implica, em primeiro 
lugar, que o Estado não deve interferir no exercício das liberdades, por 
exemplo, proibindo a prática de cultos religiosos ou a difusão de opiniões. 
Exige-se do Estado uma obrigação de não-fazer, que ele se abstenha de 
praticar qualquer ato que venha a impedir ou obstaculizar o exercício 
desses direitos. 

Apesar dos exemplos serem extraídos dos direitos individuais, 
também os direitos sociais consagrados na Constituição possuem conteúdo 
de direito de defesa. Podemos pensar, por exemplo, no direito à saúde, que 
impõe ao Estado deveres de abstenção, no sentido de não praticar atos 
que coloquem em risco a saúde da população. 

À proteção dos direitos de defesa exige do Estado a organização 
de um sistema judicial que impeça e reprima atos atentatórios. Diante da 
violação ou ameaça de violação de um direito de defesa, cabe recorrer 
ao Judiciário para obter uma decisão que proíba o Estado de praticar 
esses atos. Por exemplo, diante do constrangimento ilegal da liberdade de 
locomoção, a Constituição oferece a ação de habeas corpus, que permite a 
soltura da pessoa detida ilegalmente ou impede que ela venha a ser presa. 
No caso de atos administrativos que obstaculizem o exercício de outros 
direitos, a Constituição dispõe a ação do mandado de segurança, por meio 
do qual a autoridade judiciária pode determinar que o agente estatal deixe 
de praticar esses atos. 

Tais exemplos demonstram que as garantias dos direitos de defesa 
são, especialmente, garantias judiciais ou processuais: diante de uma ação 
inconstitucional do Estado, cabe acionar o Poder Judiciário para que o 
poder público se abstenha de praticar ou continuar praticando essas ações. 
Deve-se ressaltar, contudo, que para o funcionamento dessas garantias, 
o Estado deve cumprir deveres positivos, organizando adequadamente 
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contrapartida, cresce também a resistência a ela. Quando o tribunal mandou prender o 
presidente do Sudão, chegou-se a exigir que a União Africana fizesse uma espécie de 
ultimato para que o tribunal parasse de prestar atenção só nos problemas da África. Mas 
isso faz parte só do discurso político porque, como eu falei, foram os países africanos 
que mandaram os casos para o tribunal julgar. 


Con) ur — Em um mundo ideal, onde todos os países fossem democráticos e 
tivessem um Judiciário forte, haveria motivo para existir o TPI? 

Sylvia Steiner — Talvez não, mas isso é mesmo um projeto de mundo ideal. Não é para 
as próximas gerações. Muitos países ainda, inclusive o Brasil, não são capazes de julgar 
todos os crimes que o TPI julga hoje. Crimes de guerra, por exemplo, não estão 
previstos na legislação brasileira. Se acontecerem, o país não pode julgar, tem de 
mandar para cá. A existência do TPI obriga os países, de certa maneira, a aprimorar a 
legislação penal. Isso fortalece os Estados e é o caminho para que um dia o TPI não seja 
mais necessário. 


Con) ur — O que significa o fato de potências como os Estados Unidos, China e 
Rússia não serem Estados-membro do TPI? 

Sylvia Steiner — Como um tribunal de caráter universal, o ideal é que todos os países 
adiram, a começar pelas grandes potências. Mas eu diria que não enfraquece porque o 
TPI começou com uma legitimidade muito grande, sustentado por todos os países da 
América Latina, da Europa, Japão e Canadá. O que eu espero é que os países que ainda 
não aderiram ao tribunal um dia superem suas próprias dificuldades e venham para cá. 
Às vezes, o país precisa mudar a legislação interna para isso ou até mesmo 
compreender a função do TPI. O caso dos Estados Unidos é mais complicado porque é 
uma questão cultural que não pode ser mudada de um dia para outro. Vários tratados 
não foram assinados por eles. A corte precisa mostrar que as suas decisões são 
imparciais e jurídicas, e não políticas, e, assim, ganhar credibilidade. Eu não duvido que 
em um futuro de longo prazo todos os países sejam parte do TPI. 


ConJ ur — O Estatuto de Roma, que criou o TPI, passou pela sua primeira 
revisão agora em junho. A impressão que ficou do encontro é que a corte está 
se firmando aos poucos, mas ainda é bastante desconhecida. 

Sylvia Steiner — O Estatuto de Roma foi assinado na conferência de Roma em 1998 e 
entrou em vigor em 2002. É um tempo recorde. Outros tratados demoraram até 20 anos 
para passar a valer. O do TPI, quatro anos depois de assinado, já tinha 60 ratificações. 
Hoje, são 111 países. Quer dizer, em oito anos, mais do que dobrou o número de 
ratificações. A corte está se firmando sim e isso vai depender muito de quando 
começarem a sair as primeiras decisões. O que as pessoas querem ver é o resultado do 
julgamento. A parte que antecede a sentença é desconhecida e dá a impressão de que 
não estamos fazendo nada. Mas não é nada disso. Estamos trabalhando no limite das 
nossas capacidades já. 


ConJur - É possível um Direito Internacional forte já que, diferente do Direito 
nacional, não tem a instituição Estado por trás sustentado o Judiciário, até 
mesmo com o uso da força? 

Sylvia Steiner — Apesar de todas as falhas e da necessidade de mudança, já que o 
mundo não é mais o mesmo do pós-guerra, o sistema das Nações Unidas é um órgão de 
supervisão do comportamento dos Estados diante das regras de Direito Internacional. 
Hoje, o Direito Internacional está começando a ser levado mais a sério. Isso pode ser 
claramente notado dentro das universidades. Quando eu estudei, só se discutia Direito 
Internacional privado, isso é, questões ligadas a nacionalidade, herança, disputa de 
guarda de criança e casamento. Hoje, já se discute no Direito Internacional questões 
ligadas ao meio ambiente, à proteção de patrimônio histórico e cultural e agora crimes 
internacionais. O Direito Internacional na área penal é muito recente e ainda está se 
fortalecendo. Sobre o uso da força, eu não sou especialista, mas sinceramente não sei 
se dá para se imaginar uma comunidade internacional que seja única e exclusivamente 
baseada pelo uso da força. 


25/08/2010 09:50 


Conjur - Entrevista: Sylvia Steiner, juíza do Tribunal Penal Internacional http://www .conjur.com.br/2010-ago-22/haia-capital-juridica-entrevista-s... 


5 de 6 


Con] ur — Mas, no caso do TPI, uma polícia própria, que pudesse usar a força, 
não tornaria a J ustiça mais eficaz? 

Sylvia Steiner — Não sei. Eu acredito muito mais em cooperação internacional, que é a 
maneira de fortalecer o Estado de Direito dentro do cenário internacional. É preciso 
convencer os países que nenhum mais é uma ilha. Essa interação, dirigida por normas 
do Direito Internacional, é o caminho para o mundo ideal. Às vezes, no entanto, o uso 
da força pode ser necessário. Mas, em relação ao TPI, por enquanto, eu prefiro apostar 
no sistema de cooperação internacional. 


Con) ur - Um dos objetivos da conferência de revisão do Estatuto de Roma era 
definir o crime de agressão para que o TPI pudesse começar a julgar acusados 
desse crime. A conferência terminou com uma pré-proposta, mas ainda sem 
alterações no estatuto. O que é o crime de agressão? Qual a dificuldade de 
condenar alguém por ele? 

Sylvia Steiner — É mais ou menos responsabilizar criminalmente aquele que sem 
motivo justo mandou o seu exército atacar outro país. Normalmente, o acusado por esse 
crime seria o presidente do país, mas pode ser também um general ou ministro do 
exército. A conferência de revisão do estatuto conseguiu chegar à definição do que é o 
crime, o que já é um avanço muito grande, mas o problema procedimental persiste. Pela 
carta das Nações Unidas, o Conselho de Segurança é o órgão competente para declarar 
se houve uma situação de agressão - não o crime, porque o Conselho não fala em 
crime. A problemática é definir a interação entre o promotor do TPI para investigar 
esses casos e a atuação do Conselho de Segurança. O promotor é totalmente 
independente? Mas e se o Conselho diz que não houve crime? E se cada um enxerga de 
um jeito? Esse é o ponto delicado. É uma discussão política, mas enquanto isso não for 
definido, não podemos julgar ninguém pelo crime de agressão. 


Conjur - O TPI mantém uma lista de advogados credenciados para atuar na 
corte. O réu não pode escolher um advogado que não esteja nessa lista? 
Sylvia Steiner — Pode, desde que ele tenha os requisitos necessários para atuar no 
tribunal: 10 anos de experiência como advogado na área criminal, não ter nenhum 
procedimento disciplinar ou criminal contra ele e ser fluente em inglês ou francês, que 
são as duas línguas de trabalho do TPI. As línguas oficiais são as mesmas seis da ONU: 
inglês, francês, espanhol, russo, árabe e chinês. As principais decisões são traduzidas 
para todas elas. 


ConJur - A corte julga réu de diferentes nacionalidades e que falam diferentes 
línguas. Isso é um problema na hora dos julgamentos? 

Sylvia Steiner — São dificuldades que o TPI tem de enfrentar. Os julgamentos 
acontecem sempre em inglês, francês e na língua do réu. Os documentos do processo 
também são traduzidos para a língua do acusado, quando dá. Temos casos de réu aqui 
que fala um dialeto basicamente oral, ou seja, não há escrita. A barreira da língua torna 
tudo mais lento. J á tivemos de sair correndo atrás de alguém que pudesse traduzir 
dialetos e, em alguns, só encontramos tradutor direto do árabe. Então, tudo fica mais 
devagar. O juiz lê algo, que é traduzido simultaneamente para o árabe e só depois para 
o dialeto do acusado. Mantemos tradutores de altíssimo nível para garantir que pouco se 
perca nessa tradução. 


Con) ur - Qual a preocupação do TPI com as vítimas e as testemunhas dos 
processos? 

Sylvia Steiner — Testemunhas que correm risco de morte podem requerer medida 
protetiva. As vítimas têm a proteção do anonimato. ) unto com a sentença condenatória, 
vem uma sentença de reparação à vítima. Se o acusado tem bens próprios que foram 
confiscados, isso é usado para indenizar a vítima. Se não tem, o tribunal tem um fundo 
de onde saem as indenizações. 
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Ter ou Ser? 
Erich Fromm 


No sentido e com o objetivo em mente de abordar e ampliar temas 
humanísticos de caráter filosófico e holístico vou fazer um resumo de uma obra 
sobre dois conceitos tão fundamentais que estamos em permanente imersão 
com eles diariamente. Tais conceitos expressam-se tão simplesmente por TER 
e SER. 


O principal objetivo deste resumo é introduzir a análise de dois modos básicos 
de estar no mundo : o modo TER e o modo SER. 


"Somos uma sociedade de gente visivelmente infeliz: sós, ansiosos, 
deprimidos, destrutivos, dependentes — gente que se alegra quando matou o 
tempo que tão desesperadamente tentamos poupar. 


A nossa experiência social é a maior alguma vez feita no sentido de resolver a 
questão de se o prazer poderá ou não ser uma resposta satisfatória para o 
problema da existência humana. Pela primeira vez na História, a satisfação do 
prazer não constitui apenas o privilégio de uma minoria. Tornou-se acessível a 
mais de metade da população. Ser egoísta não se relaciona apenas com o 
meu comportamento mas com o meu caráter. Ou seja : que quero tudo para 
mim; que me dá prazer possuir e não partilhar; que devo tornar-me ávido, 
porque, se o meu objetivo é ter, eu sou tanto mais quanto mais tiver; que devo 
sentir todos os outros como meus adversários: os meus clientes a quem devo 
iludir, Os meus concorrentes a quem devo destruir, os meus trabalhadores que 
pretendo explorar. Nunca poderei estar satisfeito, porque não existe fim para os 
meus desejos; devo sentir inveja daqueles que têm mais e receio daqueles que 
têm menos. Mas tenho de reprimir todos estes sentimentos para poder revelar- 
me (aos outros e a mim próprio) como o ser humano sorridente, racional, 
sincero e amável que toda a gente pretende ser. 


"A paixão pelo ter conduzirá a uma interminável luta de classes. 

Na sociedade medieval, como em muitas outras altamente desenvolvidas e 
também nas sociedades primitivas, o comportamento econômico era 
determinado pelos princípios éticos. O capitalismo do século XVIII foi sujeito a 
uma mudança radical: o comportamento econômico foi separado dos valores 
éticos e humanos. Com efeito, a máquina econômica devia ser uma entidade 
autônoma, independente das necessidades e desejos do Homem. Foi um 
sistema que decorreu naturalmente e de acordo com as suas próprias leis. O 
sofrimento dos trabalhadores, assim como a destruição de um número sempre 
crescente de pequenas empresas em nome do crescimento de corporações 
cada vez maiores, foi uma necessidade que, ainda que pudesse ser lamentada, 
havia que aceitar como o resultado de uma lei natural. 

" O desenvolvimento deste sistema econômico não era já determinado pela 
pergunta: O que é bom para o Homem? Mas por uma outra: O que é bom para 
o crescimento do sistema? 


Não é de considerar menos importante um outro fator: a relação das pessoas 
com a Natureza tornou-se profundamente hostil. Sendo, como somos, 
«fenômenos da Natureza», existindo dentro dela pelas próprias condições do 
nosso ser e transcendendo-a pela dádiva da razão, tentamos resolver o 
problema existencial desistindo da visão messiânica da harmonia entre a 
Natureza e a Humanidade, optando por conquistá-la, transformá-la, de acordo 
com os nossos interesses, até que essa conquista se tornou cada vez mais 
semelhante à destruição. O nosso espírito de conquista e a nossa hostilidade 
cegaram-nos para os fatos de que as fontes naturais têm os seus limites e 
podem eventualmente esgotar-se, e de que a Natureza pode voltar-se contra a 
violação humana. 

A Sociedade Industrial despreza a Natureza. Uma nova sociedade só é 
possível se ao longo do processo do seu desenvolvimento surgir um novo ser 
humano, ou, em termos mais simples, se uma mudança fundamental ocorrer 
na estrutura do caráter do Homem contemporâneo. Pela primeira vez na 
história a sobrevivência física da raça humana depende de uma alteração 
profunda do coração do Homem. Todavia, essa mudança terá de acompanhar 
a dimensão das alterações econômicas e sociais ocorridas, capazes de dar ao 
coração humano uma hipótese de mudar e coragem para o conseguir." 

Numa cultura em que o objetivo supremo é o TER e ter cada vez mais até 
parece uma função normal da vida que para viver necessitemos de ter coisas. 
"TER e SER são dois modos fundamentais de experiência , a energia 
específica de cada um determina as diferenças entre o caráter dos indivíduos e 
os vários tipos de caráter social. 

A grande diferença entre ser e ter é a que se estabelece entre uma sociedade 
centrada sobre as pessoas e uma sociedade centrada sobre as coisas. 
Imaginemos um indivíduo que procura a ajuda de um psicanalista e que 
começa assim o seu discurso: « Doutor, tenho um problema; tenho insônias e 
apesar de ter uma boa casa, uns filhos adoráveis e um bom casamento, tenho 
muitas preocupações.» 

O estilo do discurso mais recente indica o predominante grau de alienação. Ao 
afirmar «Eu tenho um problema» em vez de « Estou preocupado» a 
experiência subjetiva é eliminada: o eu ligado à experiência passa a ligar-se à 
posse. Transformei o meu sentimento em qualquer coisa que possuo: o 
problema. Mas «problema» é um termo abstrato para todos os tipos de 
dificuldades. Eu não posso ter um problema porque ele não é uma coisa que 
eu possua; todavia, ele pode possuir-me. Ou seja, eu transformei-me num 
«problema» e estou agora à mercê daquilo que criei. Este tipo de linguagem 
denuncia uma alienação inconsciente.” 


" Um exemplo simples do modo de existência ser ou estar é referir uma outra 
manifestação do estar — a da incorporação. Incorporar uma coisa, por exemplo, 
comendo-a ou bebendo-a, é uma forma arcaica de possuir. Até certo ponto, 
durante a seu desenvolvimento, todas as crianças têm tendência a levar à boca 
aquilo que desejam. Esta é a forma infantil de tomar posse, quando o 
desenvolvimento físico não lhes permite ter outras formas de controlar os seus 
haveres. 


Consumir é uma forma de ter e talvez a mais importante de todas na atual 
sociedade industrial da abundância. Consumir tem características ambíguas: 


liberta a ansiedade, dado que aquilo que se tem não nos pode ser retirado; 
mas ao mesmo tempo exige que se consuma cada vez mais, porque tudo o 
que se consumiu depressa perde o seu caráter satisfatório. Os modernos 
consumidores podem identificar-se pela seguinte fórmula: Eu sou igual ao que 
tenho e ao que consumo.” 


"O principal motivo pelo qual raramente vemos sinais do modo ser de 
existência, resulta do fato de vivermos numa sociedade voltada para a 
aquisição de bens e obtenção de lucros. 


Os estudantes que se incluem no modo ter de existência, ouvem uma lição, 
escutando as palavras e entendendo a sua estrutura lógica e o seu significado. 
Mas o conteúdo não passou a fazer parte do seu sistema individual de 
pensamento, enriquecendo-o e ampliando-o. 


A memória confiada ao papel é outra forma de alienar a lembrança. O escrever 
tudo aquilo de que queremos lembrar-nos dá-nos a certeza de ter essa 
informação e não tentamos gravá-la no cérebro. Estamos seguros da nossa 
posse; só que, quando acontece perdermos as nossas notas, perdemos 
igualmente a nossa memória de informações. A capacidade de lembrar 
abandonou-nos, quando o nosso banco de memórias se tornou uma parte 
exterior a nós, sob a forma de apontamentos. 


Se considerarmos a multidão de informações que na sociedade 
contemporânea é necessário reter, teremos de considerar que uma certa dose 
de apontamentos e referências depositadas em livros é inevitável. 


Curiosamente alguns indivíduos analfabetos, ou que escrevem pouco, têm 
memórias, de longe, superiores, aos habitantes instruídos dos países 
industrializados. Entre outros fatos, isto sugere-nos que a instrução não 
constitui de forma alguma a tão alardeada benção, principalmente quando é 
utilizada na leitura de matérias que empobrecem a capacidade de experimentar 
e de imaginar." 


"Durante um diálogo enquanto as pessoas do ter confiam no que possuem , as 
do ser confiam no que são , de que estão vivas e de que algo de novo irá 
nascer, se tiverem coragem de se soltar e responder. Tornam-se totalmente 
vivos durante a conversa, porque não são sufocados pela preocupação ansiosa 
daquilo que têm. A sua vivacidade é contagiosa e muitas vezes ajuda a outra 
pessoa a ultrapassar o seu egocentrismo. 


O que é verdade para o diálogo é igualmente verdade para a leitura, que é — ou 
deveria ser — uma conversa entre o autor e o leitor. É claro que na leitura (do 
mesmo modo que na conversa) é importante quem estamos a ler (ou com 
quem estamos a falar). 


Outra diferença entre os modos de ter e ser encontra-se na forma como é 
exercida a autoridade. 


Antes de entendermos a autoridade nos dois modos, há que reconhecer que 
«autoridade» é um termo com dois sentidos totalmente diferentes: tanto pode 
ser «racional», como «irracional». A autoridade «racional» baseia-se na 
competência e ajuda a pessoa , que com ela aprende, a crescer. A autoridade 
«irracional» assenta no poder e serve para explorar o indivíduo que a ela está 
sujeito. 


A autoridade segundo o modo ser, assenta, não apenas na competência que o 
indivíduo possui para executar determinadas tarefas, mas em igual medida, na 
própria essência de uma personalidade que atingiu um elevado grau de 
evolução e integração. Tais seres irradiam autoridade e não necessitam de dar 
ordens, ameaçar ou subornar. São indivíduos altamente desenvolvidos que 
demonstram, através do que são- e não pelo que dizem ou fazem — tudo o que 
os seres humanos podem vir a ser." 


Ter conhecimento e saber 

"A diferença entre os modos de ter e ser na área do conhecimento é formulada 
em duas expressões: «eu tenho conhecimento» e « eu sei». Ter conhecimento 
é tomar posse e manter o conhecimento disponível (informação); Saber é 
fundamental e serve apenas como um meio durante o processo de 
pensamento criativo. 


O Amor 
O amor tem igualmente dois significados, que dependem de nos referirmos ao 
modo ter ou ser. 


Pode ter-se amor? Para que tal fosse possível, ele teria de ser uma coisa, uma 
substância passível de ser possuída. A verdade é que não existe essa coisa 
chamada «amor». «Amor» é uma abstração, talvez uma deusa ou um ser de 
natureza diferente, embora nunca ninguém o tenha visto. Na verdade existe 
apenas o ato de amor. Amar é uma atividade criadora. Supõe preocupação 
com o outro, conhecimento, resposta, afirmação, gosto pela pessoa, a árvore, o 
quadro ou a idéia que se ama. Implica trazer à vida, aumentar a alegria, dele 
ou dela. É um processo de auto-renovação e auto-crescimento." 


" As normas pelas quais a sociedade se rege, moldam também os traços de 
caráter social dos seus membros. Numa sociedade industrial eles são: o desejo 
de adquirir propriedades, de as manter e de as aumentar, ou seja, de extrair 
delas o lucro, e os proprietários são admirados e invejados como seres 
superiores. Mas a grande maioria das pessoas não tem qualquer propriedade 
no sentido de capital e de bens capitais e uma questão intrigante se coloca: 
como podem tais pessoas satisfazer ou mesmo enfrentar a sua ânsia de 
aquisição e posse de propriedade, ou como se podem sentir possuidores 
quando não têm absolutamente nada que lhes permita, neste contexto, 
referenciarem-se. 

É claro que a resposta óbvia é que mesmo os indivíduos pobres em 
propriedades possuem qualquer coisa, e prendem-se às suas pequenas 
posses do mesmo modo que os donos do capital se prendem às suas. E tal 
como eles, os pobres vivem obcecados pelo desejo de preservar o que têm e 


de o ver aumentado, ainda que uma quantia ínfima (poupando um escudo aqui 
+ Um escudo ali). 


Talvez a maior satisfação não resida tanto na posse de bens materiais quanto 
na de seres vivos. Numa sociedade patriarcal, até o mais pobre dos homens da 
classe mais miserável pode ser proprietário, no seu relacionamento com a 
mulher, os filhos, os animais, em relação aos quais se sente dono absoluto. 
Quer o objeto que se adquire seja um automóvel, um vestido ou um acessório, 
após algum tempo de uso, as pessoas cansam-se dele e é mais atraente 
desfazer-se do «antigo» e comprar o «último modelo». Aquisição posse e uso 
transitório deitar fora (ou, se possível, troca vantajosa por um modelo melhor) 

nova aquisição, constituem o ciclo vicioso da compra consumista, e o lema 
de hoje, poderia ser:«O novo é belo». 


Talvez o exemplo mais gritante do fenômeno do consumismo seja o automóvel 
privado. O nosso tempo merece ser apelidado de «Idade do Automóvel», pois 
toda a sua economia tem sido construída à volta da sua produção, e toda a 
nossa vida é, em grande parte, determinada pela subida e descida do mercado 
de consumo automóvel. 


O sentimento de propriedade manifesta-se, igualmente, noutros tipos de 
relação, por exemplo, para os médicos, dentistas, advogados, patrões, 
trabalhadores. As pessoas no seu discurso referem-se a eles como «o meu 
médico», «o meu dentista», «os meus empregados», etc., mas para além da 
sua atitude de posse em relação aos outros seres humanos, experimentam, 
igualmente, esta atitude com um número infindável de objetos. Vejamos, por 
exemplo, a saúde e a doença. Cada um fala da sua saúde com um absoluto 
sentimento de propriedade, referindo-se às suas doenças, às suas operações, 
aos seus tratamentos, aos seus medicamentos, às suas dietas. Consideram 
claramente a saúde e a doença como propriedades. 


Ainda que me pareça ter tudo, eu não tenho — na realidade — nada, dado que 
as minhas posses e o meu controlo sobre um objeto não passam de um 
momento transitório durante o processo de viver. 


Em resumo, a frequência e intensidade do desejo de partilhar, dar e sacrificar 
não devem surpreender-nos se levarmos em conta as condições de existência 
da espécie humana. O que é surpreendente é o fato de esta necessidade ter 
podido ser reprimida ao ponto de fazer dos atos de egoísmo a regra, nas 
sociedades industriais e de fatos de solidariedade a exceção. Mas, 
paradoxalmente, este mesmo fenômeno é causado pela necessidade de união. 
Uma sociedade cujos princípios são a aquisição, o lucro e a propriedade, 
produz um caráter social orientado para o ter e, uma vez estabelecido o padrão 
dominante, ninguém quer um marginal ou um proscrito; a fim de evitar este 
risco, todos se adaptam à maioria, que tem apenas em comum o antagonismo 
mútuo. 


Como consequência desta atitude preponderante de egoísmo, os dirigentes da 
nossa sociedade acreditam que as pessoas podem ser motivadas apenas pelo 
incentivo de vantagens materiais, ou seja, através de recompensas e que não 


reagirão aos apelos da solidariedade e do sacrifício. Portanto, com exceções 
dos tempos de guerra, estes apelos raramente são feitos, e as hipóteses de 
observar os possíveis resultados perdem-se por completo. 


Apenas uma estrutura sócio-econômica e um quadro da natureza humana 
radicalmente diferentes poderiam mostrar outra maneira de influenciar 
positivamente as pessoas. 
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Escrache movil / opinion personal 


De un cc |, afiero de HIJOS Argentina 

Bicicletas, motos, autos, todos con carteles "hasta que todos esten presos", un micro, un camion con acoplado embanderado y recopado, la 
trafic de radio la Tribu con parlantes (Manu Chao, La Bersuit, etc...) improvisando una radio abierta con la negra cada vez mas desenvuelta a 
medida que avanzaban las cuadras: Ruckauf, Rico y Patti en la casa de la provincia de Buenos Aires, en Callao 1307, Rodriguez Pefia y 
Marcelo T de Alvear, Pefia y Ayacucho, Libertador y San Martin de Tours y esta misma al 3100, para Duran Sanz, Magnaco, Sanchez Ruiz, 
Massera y Bussi. Mas de dos cuadras de autos y bicis que se iban sumando y un monton de gente que salia a tocar las bocinas y saludaba ya 
sea caminando o en sus autos importados. 


Uno de los mejores escraches. Si antes clasificabamos a los Escraches en barriales (Rolon), partidarios (Etchekolatz), mediaticos (Massera) o 
puebladas como la de Mercedes, según la participacion de la gente; o actos de Repudio (Patti), escraches populares (Bussi), y simplemente 
escraches(Dinamarca), según el grado de impunidad del represor. Desde el punto de vista de la provocacion de la policia clasificados en: con 
represion (Peyon), sin represion, sin policias, con vallado de hierro impune (Masera Ayer) o con vallado habeas-corpus-policias cuando los 
botones enajenados hacen de camisa de fuerza de la propiedad privada (Bussi ayer). 


Con bombitas rojas o sin pintura en la casa y en la calle, según el criterio politico del momento. Ahora hay tambien Escrache Movil 5x1 o 
Estatico 1 a 1, según la cantidad represores a escrachar y la correlacion de fuerzas. Una demostracion de que HIJOS esta inventando nuevas 
estrategias politicas cualitativas mas alla de lo cuantitativo del 5x1 que no es anecdotico y es mucho mas que el resultado de Boca ayer o de 
los carteles que inundaron la ciudad de "Felicidades Campeones" firmados por Carlos Menem y con la banda roja de River cruzada sobre un 
fondo blanco. 


Pese a los huevasos de Sanchez Ruiz que la policia no vio como agresion arrojada desde la ventana, o del cebollaso que vino del cielo bendito 
y parti con la frente en la esquina de Las Heras a dos cuadras de Pueyrredon, cuando doblabamos dos pasos atrás del espiral eleccionario 
hacia la derecha-infierno, despues de denunciar a la iglesia complice y reivindicar a Angelleli y Mujica en una parroquia; la movida fue mas 
espectacular que el primer orgasmo de Adan y Eva. Y aunque aveces parezca que no hay testamento mas antiguo que el de HIJOS, la vida 
tiene otro aire de humanidad en esta ciudad cuando suenan las bocinas del colectivo 60 y la gente se asoma por las ventanillas y balcones 
para aplaudir y acercarse, aunque sea solo un poco frente a cada casa impune y con sus hijos de la mano, escrachando asesinos. Uno siente 
entonces, en este pais que pario a Evita y al Che pero tambien a Videla y Roca, que si todavia hay Madres de la Plaza es posible que haya 
hombres nuevos pariendose a si mismos aquí, mientras ellos tienen apropiados a nuestros hermanos como un botin de guerra alla. 


Y sin caer en el complejo de principe, tentacion tanatica del olvido si las hay, mas alla de la histeria maniaca, contracultura del repliegue social 
sobre la economia de mercado competitiva, consumista (hasta en la sexualidad) y privatizadora, que han marcado mal a un gran sector de las 
nuevas y viejas generaciones, más cerca de los embanderamientos ideologicos que de los analisis politicos y mas aca del complejo de 
castracion de los que venimos del romanticismo de la revolucion nicaraguense y de los encuentros de la subjetividad productos del avance de 
los organismos de Derechos Humanos en la decada del ochenta, pero derrotados por las leyes de impunidad, todos con el plusvalor "densidad 
ontologica de la derrota de los 60 y 70" al decir de Guattari. 


Pese a todo esa inmensidad de "para atrases" podemos decir tambien que la nueva estetica politica que HIJOS esta inventando y que va del 
arte de los grupos como "Etcetera" que crearon una rata bicicleta gigante que nos acompafio y recien al final subimos desidratada al acoplado 
y para no perderia (dialectica antropologica para los fobicos), y hasta los canticos bailanteros (y es verdad que falto una murga); lo que siempre 
se tiene presente es esa vocacion de crear nueva humanidad que tuvieron nuestros viejos al ser desaparecidos, asesinados, presos politicos, 
exiliados, caidos en combate o simplemente desmovilizados. Y aunque esa vocacion haya sido mayoritaria y objetiva decadas atras y hoy sea 
solo el suefio de unos pocos, es sin embargo el mejor desvelo que nos podemos dar. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


o Poder Judiciário para o atendimento das demandas dos direitos de 
proteção. 

Uma segunda categoria dos direitos humanos/fundamentais é 
composta pelos direitos a prestações. O conjunto de deveres do Estado, 
em relação a esses direitos, possui caráter positivo, de obrigações de fazer: 
o Estado deve adotar medidas e por em prática um conjunto de ações para 
promovê-los. Tais direitos se fundamentam na idéia de que o Estado deve 
gatantir a todos os cidadãos e cidadãs condições dignas de vida, prestando- 
lhes os serviços necessários para alcançar esse objetivo. 

Exemplos de direitos a prestações são os direitos sociais. Ainda 
que eles também imponham deveres negativos ao Estado, tal como 
vimos acima, direitos como saúde, educação e previdência exigem do 
poder público uma série de atos para que os cidadãos e cidadãs possam 
gozar de boas condições de saúde, ter acesso ao ensino de qualidade e 
garantir sua renda diante da incapacidade para o trabalho. Esses atos que 
o Estado deve, obrigatoriamente, praticar incluem desde a edição de leis e 
outros atos normativos que desenvolvam o conteúdo dos direitos sociais 
e estabeleçam os órgãos responsáveis por sua promoção, até a criação 
e manutenção de equipamentos públicos como escolas e hospitais, bem 
como de seu corpo de funcionários. 

Vale lembrar que também os direitos de defesa podem impor 
deveres positivos ao Estado. Por exemplo, a liberdade de locomoção das 
pessoas portadoras de deficiência visual ou motora somente pode ser 
garantida com a adoção de medidas que favoreçam a acessibilidade das 
vias e dos transportes públicos. 

À garantia dos direitos a prestações exige do Estado a organização 
de um conjunto de instituições responsáveis pela implementação das ações 
requeridas. Assim, os direitos sociais exigem, sobretudo, a organização de 
sistemas públicos regidos pelo princípio da universalidade, que os tornam 
acessíveis a todos os cidadãos e cidadãs, e dotados de qualidade, cabendo ao 
Estado dispor os recursos necessários para o bom funcionamento desses 
sistemas. Por essa tazão, os direitos a prestações também são considerados 
direitos à realização de políticas públicas, dependendo de um conjunto 
ordenado e permanente de atos do poder público para sua concretização. 

Dado o caráter institucional das garantias dos direitos a prestações, 
corresponde especialmente aos poderes Legislativo e Executivo o 
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UM ESTATUTO EM FAVOR DA PAZ E DA VIDA 


Se o Congresso Nacional é a caixa de ressonância do Brasil, 
natural que nessa instituição ecoem os pleitos da sociedade, a voz 
do povo, as demandas da opinião pública. Ao aprovar o Estatuto do 
Desarmamento — Lei nº 10.826, de 2003 —, o Poder Legislativo 
deu resposta, pronta e enérgica, ao clamor de milhões de brasileiros 
contra a violência e a insegurança que desafiam o Estado e afrontam 
o cidadão. Ao lançar esta edição do Estatuto do Desarmamento, a 
Câmara dos Deputados quer fazê-lo conhecido e, principalmente, 
respeitado, para que se cumpra o direito que todos temos à vida, à 
segurança e à paz. 

Não há dúvida de que a criminalidade se relaciona, íntima e 
diretamente, à posse e ao uso de armas de fogo, responsáveis, no 
Brasil, por cerca de 40 mil mortes a cada ano. Mais triste é saber a 
idade da maioria dessas pessoas: de 15 a 25 anos. Representamos 
apenas 2,8% da população mundial, mas já respondemos por 11% 
dos homicídios praticados com armas de fogo. Caso de polícia, 
problema que inquieta governantes e autoridades, esses números 
espelham, também, um drama social, a dor de milhares de famílias 
que vêem, de uma hora para outra, o sonho do futuro transformar-se 
no desespero do presente. 

Daí a importância do Estatuto do Desarmamento, que veio 
para o controle que urge estabelecer sobre armas e munições, 


reprimindo o comércio ilegal e o contrabando, combatendo o porte 


ilícito, responsabilizando legalmente os comerciantes e impedindo 
que a arma ilegal, objeto de apreensão, volte ao mercado. 

Temos a certeza de que o Estatuto do Desarmamento 
concorrerá para significativo decréscimo na prática da violência e 
na impressionante estatística dos que morrem por arma de fogo. 
Assim ocorreu nos países que adotaram leis em favor da segurança 
pública e da integridade física dos seus cidadãos. Assim também 
será no Brasil, cujo povo quer apenas viver e trabalhar em paz, na 
esperança de um mundo em que prevaleçam a dignidade humana, a 


Justiça social e o amor ao próximo. 


João Paulo Cunha 
Presidente da Câmara dos Deputados 


LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003! 


Dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional 
de Armas (SINARM), define crimes e 
dá outras providências. 


O Presidente da República 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 


CAPÍTULO I 
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 


Art. 1º O Sistema Nacional de Armas (SINARM), instituído 
no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, tem 
circunscrição em todo o território nacional. 


Art. 2º Ao SINARM compete: 


I- identificar as características e a propriedade de armas de 
fogo, mediante cadastro; 


H - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e 
vendidas no País; 


HI - cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as 
renovações expedidas pela Polícia Federal; 


IV - cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, 
roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar os dados cadastrais, 
inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segurança 
privada e de transporte de valores; 
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V - identificar as modificações que alterem as características 
ou o funcionamento de arma de fogo; 


VI - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 


VII - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as 
vinculadas a procedimentos policiais e judiciais; 


VI - cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como 
conceder licença para exercer a atividade; 


IX - cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, 
varejistas, exportadores e importadores autorizados de armas de fogo, 
acessórios e munições; 


X - cadastrar a identificação do cano da arma, as características 
das impressões de raiamento e de microestriamento de projétil 
disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados 
pelo fabricante; 


XI - informar às Secretarias de Segurança Pública dos 
Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações de porte de 
armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o 
cadastro atualizado para consulta. 


Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam 
as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, bem como as 
demais que constem dos seus registros próprios. 


CAPÍTULO II 
DO REGISTRO 


Art. 32 É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão 
competente. 


Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão 


registradas no Comando do Exército, na forma do regulamento 
desta Lei. 


Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido, o 
interessado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, atender 
aos seguintes requisitos: 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


planejamento e a implementação das medidas necessárias. Ao poder 
legislativo, cabe a feitura de leis que organizem os sistemas públicos de 
saúde, educação, etc., e a destinação de recursos para essas políticas, por 
meio das leis orçamentárias; ao poder executivo, cabe a regulamentação 
dessas leis e a garantia de seu cumprimento, utilizando corretamente os 
recursos disponíveis. 

Isso não significa que os direitos a prestações não possam ser 
demandados judicialmente. A própria Constituição oferece, por meio 
das ações civis públicas, um instrumento de proteção dos direitos sociais, 
como modo de impor ao Estado o cumprimento de suas obrigações de 
fazer. Contudo, deve-se reconhecer as limitações do Judiciário para obrigar 
o Estado a desenvolver políticas universalistas: em um quadro de recursos 
escassos, a alocação de verbas públicos por decisão judicial, para atender 
determinada demanda, pode não ter o impacto de igualização esperado, 
tendo em vista que esses recursos podem faltar a outras políticas públicas 
também necessárias. Nesse campo, portanto, a atuação do Judiciário tende 
a ser mais eficaz se obriga o Estado a tomar decisões políticas que sejam 
adequadas à concretização dos direitos sociais, garantindo o exercício de 
funções de fiscalização das políticas públicas por parte da população. 

Além das garantias oferecidas pelo sistema constitucional, o Brasil 
é signatário de um conjunto de tratados internacionais de proteção dos 
direitos humanos. Conforme lembrado acima, o art. 5º, 42º da Constituição 
reconhece como fundamentais os direitos objeto desses tratados, dentre 
os quais se destacam o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, todos ratificados pelo 
Brasil em 1992. Além desses, vários outros tratados internacionais também 
se encontram em vigor no país, tal como a Convenção Interamericana para 
Prevenir e Punir a Tortura, ratificada pelo Brasil em 1989, a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, ratificada pelo Brasil em 1995, e a Convenção sobre os Direitos 
das Crianças, ratificada pelo Brasil em 1990. 

Por força desses tratados, o Estado Brasileiro assume, perante a 
comunidade internacional, um conjunto de obrigações em relação aos 
direitos humanos, as quais reforçam a proteção oferecida pelo sistema 
nacional. No caso do sistema da ONU, formado pelos Pactos acima 
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I- comprovação de idoneidade, com a apresentação de 
certidões de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Federal, 
Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito 
policial ou a processo criminal; 


H - apresentação de documento comprobatório de ocupação 
lícita e de residência certa; 


HI - comprovação de capacidade técnica e de aptidão 
psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestadas na forma 
disposta no regulamento desta Lei. 


$ 1º O SINARM expedirá autorização de compra de arma 
de fogo após atendidos os requisitos anteriormente estabelecidos, 
em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intransferível 
esta autorização. 


$2º A aquisição de munição somente poderá ser feita no 
calibre correspondente à arma adquirida e na quantidade estabelecida 
no regulamento desta Lei. 


$3º A empresa que comercializar arma de fogo em território 
nacional é obrigada a comunicar a venda à autoridade competente, 
como também a manter banco de dados com todas as características 
da arma e cópia dos documentos previstos neste artigo. 


$ 4º A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios 
e munições responde legalmente por essas mercadorias, ficando 
registradas como de sua propriedade enquanto não forem vendidas. 


$5º A comercialização de armas de fogo, acessórios e 
munições entre pessoas físicas somente será efetivada mediante 
autorização do SINARM. 


$ 6º A expedição da autorização a que se refere o $ 1º será 
concedida, ou recusada com a devida fundamentação, no prazo de 
trinta dias úteis, a contar da data do requerimento do interessado. 


$ 7º O registro precário a que se refere o $ £ prescinde do 
cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e II deste artigo. 


Art. 5º O Certificado de Registro de Arma de Fogo, com 
validade em todo o território nacional, autoriza o seu proprietário a 
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manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência 
ou domicílio, ou dependência desses, desde que seja ele o titular ou 
o responsável legal do estabelecimento ou empresa. 


$ 1º O Certificado de Registro de Arma de Fogo será expedido 
pela Polícia Federal e será precedido de autorização do SINARM. 


$ 2º Os requisitos de que tratam os incisos 1, II e II do art. 4º 
deverão ser comprovados periodicamente, em período não inferior a 
três anos, na conformidade do estabelecido no regulamento desta 
Lei, para a renovação do Certificado de Registro de Arma de Fogo. 


$3º Os registros de propriedade, expedidos pelos órgãos 
estaduais, realizados até a data da publicação desta Lei, deverão ser 
renovados mediante o pertinente registro federal no prazo máximo 
de três anos. 


CAPÍTULO HI 
DO PORTE 


2Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território 
nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para: 


I- os integrantes das Forças Armadas; 


N - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput 
do art. 144 da Constituição Federal; 


HI - os integrantes das guardas municipais das capitais dos 
Estados e dos Municípios com mais de quinhentos mil habitantes, 
nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 


IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios 
com mais de cinquenta mil e menos de quinhentos mil habitantes, 
quando em serviço; 


V-os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
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VI- os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, 
IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 


VII - os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas 
prisionais, os integrantes das escoltas de presos e as guardas portuárias; 


VIII - as empresas de segurança privada e de transporte de 
valores constituídas, nos termos desta Lei; 


IX - para os integrantes das entidades de desporto legalmente 
constituídas, cujas atividades esportivas demandem o uso de armas 
de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que 
couber, a legislação ambiental. 


$ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, HI, V e VI deste 
artigo terão direito de portar arma de fogo fornecida pela respectiva 
corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, na forma do 
regulamento, aplicando-se nos casos de armas de fogo de propriedade 
particular os dispositivos do regulamento desta Lei. 


$2º A autorização para o porte de arma de fogo dos 
integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI e VII está 
condicionada à comprovação do requisito a que se refere o inciso II 
do art. 4º, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 


$3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas 
municipais está condicionada à formação funcional de seus integrantes 
em estabelecimentos de ensino de atividade policial e à existência 
de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições 
estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do 
Comando do Exército. 


$ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais 
e estaduais e do Distrito Federal, bem como os militares dos Estados 
e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 4º, 
ficam dispensados do cumprimento do disposto nos incisos 1, Il e II 
do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 


$ 5º Aos residentes em áreas rurais, que comprovem depender 
do emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar 
familiar, será autorizado, na forma prevista no regulamento desta 
Lei, o porte de arma de fogo na categoria "caçador”. 
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$ 6º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios 
que integram regiões metropolitanas será autorizado porte de arma de 
fogo, quando em serviço. 


Art. 7º As armas de fogo utilizadas pelos empregados das 
empresas de segurança privada e de transporte de valores, constituídas 
na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e guarda 
das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando 
em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado 
de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal 
em nome da empresa. 


$ 1º O proprietário ou diretor responsável de empresa de 
segurança privada e de transporte de valores responderá pelo crime 
previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo 
das demais sanções administrativas e civis, se deixar de registrar 
ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, 
roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e 
munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras vinte e quatro 
horas depois de ocorrido o fato. 


$2º A empresa de segurança e de transporte de valores 
deverá apresentar documentação comprobatória do preenchimento 
dos requisitos constantes do art. 4º desta Lei quanto aos empregados 
que portarão arma de fogo. 


$ 3º A listagem dos empregados das empresas referidas neste 
artigo deverá ser atualizada semestralmente junto ao SINARM. 


Art. 8º As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas 
legalmente constituídas devem obedecer às condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, respondendo o 
possuidor ou o autorizado a portar a arma pela sua guarda na forma 
do regulamento desta Lei. 


Art. 92 Compete ao Ministério da Justiça a autorização do 
porte de arma para os responsáveis pela segurança de cidadãos 
estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do 
Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a 
concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, 
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atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros em competição 
internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 


Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso 
permitido, em todo o território nacional, é de competência da Polícia 
Federal e somente será concedida após autorização do SINARM. 


$ 1º A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida 
com eficácia temporária e territorial limitada, nos termos de atos 
regulamentares, e dependerá de o requerente: 


I- demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de 
atividade profissional de risco ou de ameaça à sua integridade física; 


II - atender às exigências previstas no art. 4º desta Lei; 


HI - apresentar documentação de propriedade de arma de 
fogo, bem como o seu devido registro no órgão competente. 


$ 2º A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste 
artigo, perderá automaticamente sua eficácia caso o portador dela 
seja detido ou abordado em estado de embriaguez ou sob efeito de 
substâncias químicas ou alucinógenas. 


Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 
constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços relativos: 


I- ao registro de arma de fogo; 

IH - à renovação de registro de arma de fogo; 

HI - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 
IV - à expedição de porte federal de arma de fogo; 

V - à renovação de porte de arma de fogo; 


VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma 
de fogo. 


$ 1º Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à 


manutenção das atividades do SINARM, da Polícia Federal e do 
Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas responsabilidades. 


$2º As taxas previstas neste artigo serão isentas para os 
proprietários de que trata o $ 5º do art. 6º e para os integrantes dos 
incisos I, IL II, IV, V, VI e VII do art. 6º, nos limites do 
regulamento desta Lei. 
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CAPÍTULO IV 
DOS CRIMES E DAS PENAS 


Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 


Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência 
ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde 
que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou 
empresa: 


Pena — detenção, de um a três anos, e multa. 
Omissão de cautela 


Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para 
impedir que menor de dezoito anos ou pessoa portadora de 
deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua 
posse ou que seja de sua propriedade: 


Pena — detenção, de um a dois anos, e multa. 


Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário 
ou diretor responsável de empresa de segurança e transporte de 
valores que deixarem de registrar ocorrência policial e de comunicar 
à Polícia Federal perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de 
arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guarda, 
nas primeiras vinte quatro horas depois de ocorrido o fato. 


Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 


Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
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Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 


Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, 
salvo quando a arma de fogo estiver registrada em nome do agente. 


Disparo de arma de fogo 


Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar 
habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção a 
ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de 
outro crime: 


Pena — reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 


Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. 


Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 


Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter 
em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, 
acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 


Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa. 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 


I- suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal 
de identificação de arma de fogo ou artefato; 


I - modificar as características de arma de fogo, de forma a 
torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido ou restrito ou 
para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade 
policial, perito ou juiz; 


HI - possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo 
ou incendiário, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar; 


IV - portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de 
fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação 
raspado, suprimido ou adulterado; 
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V - vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, 
arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a criança ou 
adolescente; e 


VI - produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, 
ou adulterar, de qualquer forma, munição ou explosivo. 


Comércio ilegal de arma de fogo 


Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, 
ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, remontar, adulterar, 
vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito 
próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, 
arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar: 


Pena — reclusão, de quatro a oito anos, e multa. 


Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou 
industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de prestação de 
serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive 
o exercido em residência. 


Tráfico internacional de arma de fogo 


Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do 
território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, acessório ou 
munição, sem autorização da autoridade competente: 


Pena — reclusão, de quatro a oito anos, e multa. 


Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é 
aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou munição 
forem de uso proibido ou restrito. 


Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18,a 
pena é aumentada da metade se forem praticados por integrante dos 
órgãos e empresas referidas nos arts. 6º, 7º e 8º desta Lei. 


Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são 
insuscetíveis de liberdade provisória. 
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CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convênios 
com os Estados e o Distrito Federal para o cumprimento do disposto 
nesta Lei. 


Art. 23. A classificação legal, técnica e geral, bem como a 
definição das armas de fogo e demais produtos controlados, de usos 
proibidos, restritos ou permitidos será disciplinada em ato do Chefe 
do Poder Executivo Federal, mediante proposta do Comando do 
Exército. 


$ 1º Todas as munições comercializadas no País deverão 
estar acondicionadas em embalagens com sistema de código de 
barras, gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do 
fabricante e do adquirente, entre outras informações definidas pelo 
regulamento desta Lei. 


$2º Para os órgãos referidos no art. 6, somente serão 
expedidas autorizações de compra de munição com identificação do 
lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do regulamento 
desta Lei. 


$ 3º As armas de fogo fabricadas a partir de um ano da 
data de publicação desta Lei conterão dispositivo intrínseco 
de segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, 
definido pelo regulamento desta Lei, exclusive para os órgãos 
previstos no art. 62. 


Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2 
desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar e fiscalizar a 
produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o 
comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive 
o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores. 


Art. 25. Armas de fogo, acessórios ou munições apreendidos 
serão, após elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, 
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encaminhados pelo juiz competente, quando não mais interessarem 
à persecução penal, ao Comando do Exército, para destruição, no 
prazo máximo de quarenta e oito horas. 


Parágrafo único. As armas de fogo apreendidas ou encontradas 
e que não constituam prova em inquérito policial ou criminal deverão 
ser encaminhadas, no mesmo prazo, sob pena de responsabilidade, 
pela autoridade competente para destruição, vedada a cessão para 
qualquer pessoa ou instituição. 


Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização 
e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de 
fogo, que com estas se possam confundir. 


Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os 
simulacros destinados à instrução, ao adestramento, ou à coleção de 
usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exército. 


Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, 
excepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de uso restrito. 


Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às 
aquisições dos Comandos Militares. 


Art. 28. É vedado ao menor de vinte e cinco anos adquirir 
arma de fogo, ressalvados os integrantes das entidades constantes 
dos incisos LI II e II do art. 6º desta Lei. 


Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo já 
concedidas expirar-se-ão noventa dias após a publicação desta Lei. 


Parágrafo único. O detentor de autorização com prazo de 
validade superior a noventa dias poderá renová-la, perante a Polícia 
Federal, nas condições dos arts. £, 6º e 10 desta Lei, no prazo de 
noventa dias após sua publicação, sem ônus para o requerente. 


Art. 30. Os possuidores e proprietários de armas de fogo 
não registradas deverão, sob pena de responsabilidade penal, no 
prazo de cento e oitenta dias após a publicação desta Lei, solicitar o 
seu registro apresentando nota fiscal de compra ou a comprovação 
da origem lícita da posse, pelos meios de prova em direito 
admitidos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


referidos, o Brasil obriga-se a apresentar relatórios periódicos sobre o 
cumprimento de suas obrigações ao Comitê de Direitos Humanos, o qual 
analisa e recomenda a adoção de medidas pelo Estado. 

O sistema da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
conta com dois órgãos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
com sede em Washington (EUA), e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, com sede em San José (Costa Rica), cujacompetência contenciosa 
foi reconhecida pelo Brasil em 1998. À Comissão Interamericana compete 
investigar as denúncias de violação dos direitos humanos pelos Estados, 
as quais podem ser apresentadas pelos próprios Estados ou por qualquer 
pessoa. Constatada a violação de direitos humanos e não se alcançando 
uma solução amistosa entre as partes, a Comissão pode submeter o caso à 
decisão da Corte Interamericana, que, condenando o Estado, determinará 
que se assegure ao prejudicado o gozo de seus direitos, que sejam reparadas 
as consequências da violação e que lhe seja paga uma indenização. 

Além de apreciar violações particulares dos direitos humanos, 
possibilitando sua reparação, o sistema interamericano também exerce 
uma importante função de interpretação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, definindo as hipóteses em que o Estado pode ser 
responsabilizado pelo seu desrespeito, bem como o conteúdo dos deveres 
que a Convenção lhe impõe. Seja por meio de opiniões consultivas, seja 
por meio da fundamentação de suas decisões, a Corte Interamericana 
exerce um papel pedagógico que busca evitar a ocorrência de violações dos 
direitos humanos, orientando os Estados a adotarem políticas favoráveis a 
sua proteção e promoção. 


Referências 
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Art. 31. Os possuidores e proprietários de armas de fogo 
adquiridas regularmente poderão, a qualquer tempo, entregá-las à 
Polícia Federal, mediante recibo e indenização, nos termos do 
regulamento desta Lei. 


Art. 32. Os possuidores e proprietários de armas de fogo 
não registradas poderão, no prazo de cento e oitenta dias após a 
publicação desta Lei, entregá-las à Polícia Federal, mediante recibo 
e, presumindo-se a boa-fé, poderão ser indenizados, nos termos do 
regulamento desta Lei. 


Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo e no 
art. 31, as armas recebidas constarão de cadastro específico e, após 
a elaboração de laudo pericial, serão encaminhadas, no prazo de 
quarenta e oito horas, ao Comando do Exército para destruição, 
sendo vedada sua utilização ou reaproveitamento para qualquer 
fim. 

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), conforme especificar o 
regulamento desta Lei: 


I- à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, 
marítimo, fluvial ou lacustre que deliberadamente, por qualquer 
meio, faça, promova, facilite ou permita o transporte de arma ou 
munição sem a devida autorização ou com inobservância das 
normas de segurança; 


IN - à empresa de produção ou comércio de armamentos que 
realize publicidade para venda, estimulando o uso indiscriminado 
de armas de fogo, exceto nas publicações especializadas. 


Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, 
com aglomeração superior a mil pessoas, adotarão, sob pena de 
responsabilidade, as providências necessárias para evitar o ingresso 
de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos pelo inciso 
VI do art. 5º da Constituição Federal. 


Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação 
dos serviços de transporte internacional e interestadual de passageiros 
adotarão as providências necessárias para evitar o embarque de 
passageiros armados. 
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CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 35. É proibida a comercialização de arma de fogo e 
munição em todo o território nacional, salvo para as entidades 
previstas no art. 6º desta Lei. 


$ 1º Este dispositivo, para entrar em vigor, dependerá de 
aprovação mediante referendo popular, a ser realizado em outubro 
de 2005. 


$ 2º Em caso de aprovação do referendo popular, o disposto 
neste artigo entrará em vigor na data de publicação de seu resultado 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 


Art. 36. É revogada a Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. 
Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 22 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 
115º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 

José Viegas Filho 

Marina Silva 


ANEXO 
TABELA DE TAXAS 


I- Registro de arma de fogo 300,00 
II - Renovação de registro de arma de fogo 300,00 
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Apresentação 


O aumento da longevidade e a redução das taxas 
de mortalidade, nas últimas décadas do século passado, 
mudaram o perfil demográfico do Brasil. 

Rapidamente, deixamos de ser um “país de jovens” 
e o envelhecimento tornou-se questão fundamental para 
as políticas públicas. Os brasileiros com mais de 60 anos 
representam 8,6% da população. Esta proporção chegará 
a 14% em 2025 (32 milhões de idosos). 

Embora o envelhecimento populacional mude o 
perfil de adoecimento dos brasileiros, obrigando-nos a 
dar maior ênfase na prevenção e tratamento de doenças 
crônicas não transmissíveis, nossa maior atenção precisa 
se voltar para as políticas que promovam a saúde, que 
contribuam para a manutenção da autonomia e valorizem 
as redes de suporte social. Os países europeus, além de 
terem melhores condições econômicas e sociais, tiveram 
um envelhecimento populacional muito mais lento do que 
o nosso e puderam se preparar para assegurar aos idosos 
melhores condições de vida. Somente em 1994, o Brasil 
passou a ter uma Política Nacional do Idoso (Lei 8.842) e 
apenas cinco anos depois foi editada a Política Nacional 
de Saúde do Idoso (Portaria MS 1.395/99). 

O Estatuto do Idoso, elaborado com intensa parti- 
cipação das entidades de defesa dos interesses das pessoas 
idosas, aprovado pelo Congresso Nacional e sancionado 
pelo presidente Lula, ampliou em muito a resposta do Es- 
tado e da sociedade às necessidades dessas pessoas. Trata 
dos mais variados aspectos da sua vida, abrangendo desde 
direitos fundamentais até o estabelecimento de penas para 
crimes mais comuns cometidos contra as pessoas idosas. 
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O relevante papel conferido à área da saúde no presente 
texto legal concretiza a garantia do cuidado e da atenção 
integral pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Ministério da Saúde sente-se honrado em apre- 
sentar aos profissionais e gestores do SUS o instrumento 
legal que os auxiliará no cumprimento das competências 
nele previstas e orientará o conjunto das ações deste Mi- 
nistério, assim como sua integração nas demais ações do 
governo federal, concretizando esta importante conquista 
da cidadania em nosso País. 


Humberto Costa 
Ministro da Saúde 


LEI N.º 10.741, 
DE 1.º DE OUTUBRO DE 2003 


Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 
dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 


Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Título | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1.º É instituído o Estatuto do Idoso, des- 
tinado a regular os direitos assegurados às pessoas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 


Art. 2.º O idoso goza de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros 
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meios, todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e mental 
e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, es- 
piritual e social, em condições de liberdade e 
dignidade. 


Art. 3.º É obrigação da família, da co- 
munidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a 
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimen- 
tação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar 
e comunitária. 


Parágrafo único. A garantia de prioridade 
compreende: 


| - atendimento preferencial imediato e indi- 
vidualizado junto aos órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços à população; 


|| - preferência na formulação e na execução 
de políticas sociais públicas específicas; 


III - destinação privilegiada de recursos públicos 
nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 


IV - viabilização de formas alternativas de 
participação, ocupação e convívio do idoso com 
as demais gerações; 
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V - priorização do atendimento do idoso 
por sua própria família, em detrimento do aten- 
dimento asilar, exceto dos que não a possuam ou 
careçam de condições de manutenção da própria 
sobrevivência; 


VI - capacitação e reciclagem dos recursos 
humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e 
na prestação de serviços aos idosos; 


VII - estabelecimento de mecanismos que 
favoreçam a divulgação de informações de caráter 
educativo sobre os aspectos biopsicossociais de 
envelhecimento; 


VIII - garantia de acesso à rede de serviços 
de saúde e de assistência social locais. 


Art. 4.º Nenhum idoso será objeto de qual- 
quer tipo de negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus 
direitos, por ação ou omissão, será punido na 
forma da lei. 


S 1.º É dever de todos prevenir a ameaça ou 
violação aos direitos do idoso. 


S 2.º As obrigações previstas nesta Lei não 
excluem da prevenção outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados. 


Art. 5.º A inobservância das normas de pre- 
venção importará em responsabilidade à pessoa 
física ou jurídica nos termos da lei. 


Art. 6.º Todo cidadão tem o dever de comu- 
nicar à autoridade competente qualquer forma de 
violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de 
que tenha conhecimento. 


Art. 7.º Os Conselhos Nacional, Estaduais, 
do Distrito Federal e Municipais do Idoso, pre- 
vistos na Lei n.º 8.842, de 4 de janeiro de 1994, 
zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, 
definidos nesta Lei. 


Título II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 


CAPÍTULO | 
DO DIREITO À VIDA 


Art. 8.º O envelhecimento é um direito per- 
sonalíssimo e a sua proteção um direito social, 
nos termos desta Lei e da legislação vigente. 


Art. 9.º É obrigação do Estado, garantir à 
pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante 
efetivação de políticas sociais públicas que permi- 
tam um envelhecimento saudável e em condições 


de dignidade. 
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CAPÍTULO II 


DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À 
DIGNIDADE 


Art. 10. É obrigação do Estado e da so- 
ciedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o 
respeito e a dignidade, como pessoa humana e 
sujeito de direitos civis, políticos, individuais e 
sociais, garantidos na Constituição e nas leis. 


S 1.º O direito à liberdade compreende, 
entre outros, os seguintes aspectos: 


|- faculdade de ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 


Il - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - prática de esportes e de diversões; 

V- participação na vida familiar e comunitária; 


VI - participação na vida política, na forma 
da lei; 


VII - faculdade de buscar refúgio, auxílio e orien- 
tação. 


S 2.º O direito ao respeito consiste na invio- 
labilidade da integridade física, psíquica e moral, 
abrangendo a preservação da imagem, da identi- 
dade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, 
dos espaços e dos objetos pessoais. 


S 3.º É dever de todos zelar pela dignidade 
do idoso, colocando-o a salvo de qualquer trata- 
mento desumano, violento, aterrorizante, vexató- 
rio ou constrangedor. 


CAPÍTULO III 
DOS ALIMENTOS 


Art. 11. Os alimentos serão prestados ao 
idoso na forma da lei civil. 


Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, 
podendo o idoso optar entre os prestadores. 


Art. 13. As transações relativas a alimentos 
poderão ser celebradas perante o Promotor de 
Justiça, que as referendará, e passarão a ter efeito 
de título executivo extrajudicial nos termos da lei 
processual civil. 
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Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não 
possuírem condições econômicas de prover o seu 
sustento, impõe-se ao Poder Público esse provi- 
mento, no âmbito da assistência social. 


CAPÍTULO IV 
DO DIREITO À SAÚDE 


Art. 15. É assegurada a atenção integral à 
saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único 
de Saúde - SUS, garantindo-lhe o acesso universal 
e igualitário, em conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços, para a prevenção, promo- 
ção, proteção e recuperação da saúde, incluindo 
a atenção especial às doenças que afetam prefe- 
rencialmente os idosos. 


S 1.º A prevenção e a manutenção da saúde 
do idoso serão efetivadas por meio de: 


| - cadastramento da população idosa em 
base territorial; 


|| - atendimento geriátrico e gerontológico 
em ambulatórios; 


III - unidades geriátricas de referência, com 
pessoal especializado nas áreas de geriatria e ge- 
rontologia social; 


IV - atendimento domiciliar, incluindo a in- 
ternação, para a população que dele necessitar e 
esteja impossibilitada de se locomover, inclusive 
para idosos abrigados e acolhidos por instituições 
públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e 
eventualmente conveniadas com o Poder Públi- 
co, nos meios urbano e rural; 


V - reabilitação orientada pela geriatria e 
gerontologia, para redução das sequelas decor- 
rentes do agravo da saúde. 


$2.º Incumbe ao Poder Público fornecer aos 
idosos, gratuitamente, medicamentos, especial- 
mente os de uso continuado, assim como próteses, 
órteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação. 


S 3.º É vedada a discriminação do idoso 
nos planos de saúde pela cobrança de valores 
diferenciados em razão da idade. 


S 4.º Os idosos portadores de deficiência ou 
com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei. 
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Art. 16. Ao idoso internado ou em obser- 
vação é assegurado o direito a acompanhante, 
devendo o órgão de saúde proporcionar as con- 
dições adequadas para a sua permanência em 
tempo integral, segundo o critério médico. 


Parágrafo único. Caberá ao profissional de 
saúde responsável pelo tratamento conceder auto- 
rização para o acompanhamento do idoso ou, no 
caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 


Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de 
suas faculdades mentais é assegurado o direito 
de optar pelo tratamento de saúde que lhe for 
reputado mais favorável. 


Parágrafo único. Não estando o idoso em 
condições de proceder à opção, esta será feita: 


| - pelo curador, quando o idoso for inter- 
ditado; 


Il - pelos familiares, quando o idoso não 
tiver curador ou este não puder ser contactado em 
tempo hábil; 


III - pelo médico, quando ocorrer iminente 
risco de vida e não houver tempo hábil para con- 
sulta a curador ou familiar; 


IV - pelo próprio médico, quando não hou- 
ver curador ou familiar conhecido, caso em que 
deverá comunicar o fato ao Ministério Público. 


Art. 18. As instituições de saúde devem aten- 
der aos critérios mínimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamen- 
to e a capacitação dos profissionais, assim como 
orientação a cuidadores familiares e grupos de 
auto-ajuda. 


Art. 19. Os casos de suspeita ou confirma- 
ção de maus-tratos contra idoso serão obrigatoria- 
mente comunicados pelos profissionais de saúde 
a quaisquer dos seguintes órgãos: 


| - autoridade policial; 

|| - Ministério Público; 

II - Conselho Municipal do Idoso; 
IV - Conselho Estadual do Idoso; 


V - Conselho Nacional do Idoso. 


CAPÍTULO V 
DA EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 


Art. 20. O idoso tem direito a educação, 
cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, 
produtos e serviços que respeitem sua peculiar 
condição de idade. 


Art. 21. O Poder Público criará oportunida- 
des de acesso do idoso à educação, adequando 
currículos, metodologias e material didático aos 
programas educacionais a ele destinados. 


S 1.º Os cursos especiais para idosos inclui- 
rão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para 
sua integração à vida moderna. 


S 2.º Os idosos participarão das comemor- 
ações de caráter cívico ou cultural, para trans- 
missão de conhecimentos e vivências às demais 
gerações, no sentido da preservação da memória 
e da identidade culturais. 


Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos 
níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos 
voltados ao processo de envelhecimento, ao res- 
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peito e à valorização do idoso, de forma a eliminar 
o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a 
matéria. 


Art. 23. A participação dos idosos em ativida- 
des culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
nos ingressos para eventos artísticos, culturais, es- 
portivos e de lazer, bem como o acesso preferencial 
aos respectivos locais. 


Art. 24 . Os meios de comunicação manterão 
espaços ou horários especiais voltados aos idosos, 
com finalidade informativa, educativa, artística e 
cultural, e ao público sobre o processo de enve- 
lhecimento. 


Art. 25. O Poder Público apoiará a criação 
de universidade aberta para as pessoas idosas e 
incentivará a publicação de livros e periódicos, de 
conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, 
que facilitem a leitura, considerada a natural re- 


dução da capacidade visual. 


DIREITOS 
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E 
MEMÓRIAS 


Lúcia de Fátima 
Guerra Ferreira* 





* Doutora em História pela Universidade de São Paulo, Professora Associada do Departamento de 
História e Pró-Reitora de Extensão e Assuntos Comunitários da Universidade Federal da Paraíba. 


CAPÍTULO VI 


DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DO 
TRABALHO 


Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de 
atividade profissional, respeitadas suas condições 
físicas, intelectuais e psíquicas. 


Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer 
trabalho ou emprego, é vedada a discriminação 
e a fixação de limite máximo de idade, inclusive 
para concursos, ressalvados os casos em que a 


natureza do cargo o exigir. 


Parágrafo único. O primeiro critério de 
desempate em concurso público será a idade, 
dando-se preferência ao de idade mais elevada. 


Art. 28. O Poder Público criará e estimulará 
programas de: 


| - profissionalização especializada para os 
idosos, aproveitando seus potenciais e habilida- 
des para atividades regulares e remuneradas; 


|| - preparação dos trabalhadores para a apo- 
sentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) 
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ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais, 
conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre 
os direitos sociais e de cidadania; 


III - estímulo às empresas privadas para ad- 
missão de idosos ao trabalho. 


CAPÍTULO VII 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e 
pensão do Regime Geral da Previdência Social 
observarão, na sua concessão, critérios de cálculo 
que preservem o valor real dos salários sobre os 
quais incidiram contribuição, nos termos da le- 
gislação vigente. 


Parágrafo único. Os valores dos benefícios 
em manutenção serão reajustados na mesma data 
de reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo 
com suas respectivas datas de início ou do seu 
último reajustamento, com base em percentual 
definido em regulamento, observados os critérios 
estabelecidos pela Lei n.º 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
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Art. 30. A perda da condição de segurado 
não será considerada para a concessão da apo- 
sentadoria por idade, desde que a pessoa conte 
com, no mínimo, o tempo de contribuição cor- 
respondente ao exigido para efeito de carência na 
data de requerimento do benefício. 


Parágrafo único. O cálculo do valor do be- 
nefício previsto no caput observará o disposto no 
capute 8 2.º do art. 3.º da Lei n.º 9.876, de 26 de 
novembro de 1999, ou, não havendo salários- de- 
contribuição recolhidos a partir da competência 
de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n.º 
d.2 13,0 1991. 


Art. 31. O pagamento de parcelas relativas 
a benefícios, efetuado com atraso por responsab- 
ilidade da Previdência Social, será atualizado pelo 
mesmo índice utilizado para os reajustamentos 
dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, verificado no período compreendido en- 
tre o mês que deveria ter sido pago e o mês do 
efetivo pagamento. 


Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1.º de 
Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas. 
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CAPÍTULO VIII 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Art. 33. À assistência social aos idosos será 
prestada, de forma articulada, conforme os prin- 
cípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da 
Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, 
no Sistema Único de Saúde e demais normas per- 
tinentes. 


Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta 
e cinco) anos, que não possuam meios para prover 
sua subsistência, nem de tê-la provida por sua fa- 
mília, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) 
salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da 
Assistência Social - Loas. 


Parágrafo único. O benefício já concedido a 
qualquer membro da família nos termos do caput 
não será computado para os fins do cálculo da 
renda familiar per capita a que se refere a Loas. 


Art. 35. Todas as entidades de longa per- 
manência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar 
contrato de prestação de serviços com a pessoa 
idosa abrigada. 
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S 1.º No caso de entidades filantrópicas, ou 
casa-lar, é facultada a cobrança de participação 
do idoso no custeio da entidade. 


S 2.º O Conselho Municipal do Idoso ou 
o Conselho Municipal da Assistência Social es- 
tabelecerá a forma de participação prevista no S 
1.º, que não poderá exceder a 70% (setenta por 
cento) de qualquer benefício previdenciário ou 
de assistência social percebido pelo idoso. 


S 3.º Se a pessoa idosa for incapaz, caberá 
a seu representante legal firmar o contrato a que 
se refere o caput deste artigo. 


Art. 36. O acolhimento de idosos em si- 
tuação de risco social, por adulto ou núcleo fami- 
liar, caracteriza a dependência econômica, para 
os efeitos legais. 
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CAPÍTULO IX 
DA HABITAÇÃO 


Art. 37. O idoso tem direito a moradia 
digna, no seio da família natural ou substituta, 
ou desacompanhado de seus familiares, quando 
assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública 
ou privada. 


S 1.º A assistência integral na modalidade 
de entidade de longa permanência será prestada 
quando verificada inexistência de grupo familiar, 
casa-lar, abandono ou carência de recursos finan- 
ceiros próprios ou da família. 


$2.º Toda instituição dedicada ao atendimen- 
to ao idoso fica obrigada a manter identificação 
externa visível, sob pena de interdição, além de 
atender toda a legislação pertinente. 


S 3.º As instituições que abrigarem idosos 
são obrigadas a manter padrões de habitação com- 
patíveis com as necessidades deles, bem como 
provê-los com alimentação regular e higiene 
indispensáveis às normas sanitárias e com estas 
condizentes, sob as penas da lei. 
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Art. 38. Nos programas habitacionais, pú- 
blicos ou subsidiados com recursos públicos, o 
idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel 
para moradia própria, observado o seguinte: 


| - reserva de 3% (três por cento) das unida- 
des residenciais para atendimento aos idosos; 


|| - implantação de equipamentos urbanos 
comunitários voltados ao idoso; 


III - eliminação de barreiras arquitetônicas 
e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao 
idoso; 


IV - critérios de financiamento compatíveis 
com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 


CAPÍTULO X 
DO TRANSPORTE 


Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e 
cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos 
transportes coletivos públicos urbanos e semi-ur- 
banos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos serviços 
regulares. 
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S 1.º Para ter acesso à gratuidade, basta que 
o idoso apresente qualquer documento pessoal 
que faça prova de sua idade. 


S 2.º Nos veículos de transporte coletivo de 
que trata este artigo, serão reservados 10% (dez 
por cento) dos assentos para os idosos, devida- 
mente identificados com a placa de reservado 
preferencialmente para idosos. 


S 3.º No caso das pessoas compreendidas 
na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta 
e cinco) anos, ficará a critério da legislação lo- 
cal dispor sobre as condições para exercício da 
gratuidade nos meios de transporte previstos no 
caput deste artigo. 


Art. 40. No sistema de transporte coletivo 
interestadual observar-se-á, nos termos da legis- 
lação específica: 


| - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por 
veículo para idosos com renda igual ou inferior a 
2 (dois) salários-mínimos; 


|| - desconto de 50% (cinquenta por cento), 
no mínimo, no valor das passagens, para os idosos 
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que excederem as vagas gratuitas, com renda igual 
ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 


Parágrafo único. Caberá aos órgãos compe- 
tentes definir os mecanismos e os critérios para o 
exercício dos direitos previstos nos incisos | e II. 


Art. 41. É assegurada a reserva, para os 
idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por 
cento) das vagas nos estacionamentos públicos 
e privados, as quais deverão ser posicionadas de 
forma a garantir a melhor comodidade ao idoso. 


Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso 
no embarque no sistema de transporte coletivo. 


Título II 


DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO 


CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são 
aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados: 


27 


| - por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 


II - por falta, omissão ou abuso da família, 
curador ou entidade de atendimento; 


II - em razão de sua condição pessoal. 
CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO 


Art. 44. As medidas de proteção ao idoso 
previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada 
ou cumulativamente, e levarão em conta os fins 
sociais a que se destinam e o fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários. 


Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses 
previstas no art. 43, o Ministério Público ou o 
Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 


| - encaminhamento à família ou curador, 
mediante termo de responsabilidade; 


Il - orientação, apoio e acompanhamento 
temporários; 
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Memória e esquecimento 


O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos trata das questões de 
acesso à informação e ao desvendamento da memória quando prevê como uma de 
suas ações programáticas, na educação superior: 


estimular nas IES (Instituições de Ensino Superior) a realização de 
projetos de educação em direitos humanos sobre a memória do 
autoritarismo no Brasil, fomentando a pesquisa, a produção de material 
didático, a identificação e organização de acervos históricos e centros de 
referências. (PNEDH, 2007, p.29) 


Tanto a história recente do Brasil, marcada por violações dos direitos 
humanos no período ditatorial, como a de outros períodos mais remotos, com o 
cerceamento dos direitos de amplos segmentos da sociedade, está a exigir ações 
efetivas na identificação, preservação e difusão das memórias dos povos 
indígenas, dos afro-descendentes, das mulheres, dos idosos, dos gays, lésbicas, 
travestis, dos operários, dos trabalhadores rurais, entre tantos outros grupos que 
buscam o empoderamento e se encontram em construção das identidades sociais 
e coletivas. 


Para a produção do conhecimento sobre a história desses grupos sociais, as 
dificuldades documentais são grandes, devido à inexistência de registros ou suas 
grandes lacunas, tendo em vista a não preocupação com esses segmentos, por 
longo tempo, construindo-se uma cultura de invisibilidade. Situação esta que 
muda com a ampliação de novos problemas, abordagens e objetos da História. 
Segundo Pollak (1989, p.1), 


Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, 
a história oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, 
como parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, se opõe à 
"Memória oficial", no caso a memória nacional. Num primeiro momento, 
essa abordagem faz da empatia com os grupos dominados estudados uma 
regra metodológica e reabilita a periferia e a marginalidade. 


Sólon Viola, ao refletir sobre a História dos Direitos Humanos no Brasil, 
apresenta uma imagem que ajuda na percepção de uma realidade tão complexa, 
na medida em que afirma que pensar essa questão “pode ser tão arriscado como 
caminhar sob neblina que de tão densa dificulta o olhar e a compreensão do 
espaço que nos cerca. Corre-se o risco de não ver o que está um passo à frente e, 
mesmo que, após esse passo, apareça uma porta, e com ela, a possibilidade 
aberturas ou saídas firmes, existe, também, a possibilidade de encontrar pátios 
murados, isolados.” (VIOLA, 2007: 119). Portanto, para se compreender 
historicamente os Direitos Humanos, pressupõe-se 


conhecer o lugar do qual se olha e o efeito de colocar em dúvida 
conhecimentos e certezas, questioná-los a partir de condições próprias do 
ambiente em que se vive. Por se apresentar como fenômeno multifacetado, 
exige, para sua compreensão, não só repensá-lo no interior de um 
horizonte histórico, mas que a este horizonte histórico se incorporem às 
noções de complexidade manifestas na cultura político-social de uma 


II - requisição para tratamento de sua saúde, 
em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 


IV - inclusão em programa oficial ou comu- 
nitário de auxílio, orientação e tratamento a usu- 
ários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao 
próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que 
lhe cause perturbação; 


V - abrigo em entidade; 
VI - abrigo temporário. 
Título IV 


DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO AO IDOSO 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 46. A política de atendimento ao idoso 
far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 


Art. 47. São linhas de ação da política de 
atendimento: 
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|- políticas sociais básicas, previstas na Lei n.º 
8.842, de 4 de janeiro de 1994; 


Il - políticas e programas de assistência so- 
cial, em caráter supletivo, para aqueles que neces- 
sitarem; 


III - serviços especiais de prevenção e aten- 
dimento às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão; 


IV - serviço de identificação e localização 
de parentes ou responsáveis por idosos abando- 
nados em hospitais e instituições de longa perma- 
nência; 


V - proteção jurídico-social por entidades 
de defesa dos direitos dos idosos; 


VI - mobilização da opinião pública no 
sentido da participação dos diversos segmentos 
da sociedade no atendimento do idoso. 
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CAPÍTULO II 


DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO AO 
IDOSO 


Art. 48. As entidades de atendimento são 
responsáveis pela manutenção das próprias uni- 
dades, observadas as normas de planejamento 
e execução emanadas do órgão competente da 
Política Nacional do Idoso, conforme a Lei n.º 
8.842, de 1994. 


Parágrafo único. As entidades governa- 
mentais e não-governamentais de assistência ao 
idoso ficam sujeitas à inscrição de seus programas, 
junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária 
e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em sua 
falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da 
Pessoa Idosa, especificando os regimes de aten- 
dimento, observados os seguintes requisitos: 


| - oferecer instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade 
e segurança; 


I|- apresentar objetivos estatutários e plano de 
trabalho compatíveis com os princípios desta Lei; 
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III - estar regularmente constituída; 
IV - demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 


Art. 49. As entidades que desenvolvam 
programas de institucionalização de longa per- 
manência adotarão os seguintes princípios: 


| - preservação dos vínculos familiares; 


||- atendimento personalizado e em peque- 
nos grupos; 


III - manutenção do idoso na mesma insti- 
tuição, salvo em caso de força maior; 


IV - participação do idoso nas atividades 
comunitárias, de caráter interno e externo; 


V- observância dos direitos e garantias dos 
idosos; 


VI - preservação da identidade do idoso e ofe- 
recimento de ambiente de respeito e dignidade. 


Parágrafo único. O dirigente de instituição 
prestadora de atendimento ao idoso responderá 
civil e criminalmente pelos atos que praticar em 
detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções 
administrativas. 
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Art. 50. Constituem obrigações das entida- 
des de atendimento: 


| - celebrar contrato escrito de prestação 
de serviço com o idoso, especificando o tipo de 
atendimento, as obrigações da entidade e presta- 
ções decorrentes do contrato, com os respectivos 
preços, se for o caso; 


Il - observar os direitos e as garantias de que 
são titulares os idosos; 


III - fornecer vestuário adequado, se for pú- 
blica, e alimentação suficiente; 


IV - oferecer instalações físicas em condições 
adequadas de habitabilidade; 


V - oferecer atendimento personalizado; 


VI - diligenciar no sentido da preservação dos 
vínculos familiares; 


VII - oferecer acomodações apropriadas para 
recebimento de visitas; 


VIII - proporcionar cuidados à saúde, con- 
forme a necessidade do idoso; 


IX - promover atividades educacionais, espor- 
tivas, culturais e de lazer; 
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X - propiciar assistência religiosa aqueles que 
desejarem, de acordo com suas crenças; 


XI - proceder a estudo social e pessoal de cada 
caso; 


XII - comunicar à autoridade competente de 
saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças 
infecto-contagiosas; 


XII - providenciar ou solicitar que o Minis- 
tério Público requisite os documentos necessários 
ao exercício da cidadania aqueles que não os ti- 
verem, na forma da lei; 


XIV - fornecer comprovante de depósito dos 
bens móveis que receberem dos idosos; 


XV - manter arquivo de anotações onde 
constem data e circunstâncias do atendimento, 
nome do idoso, responsável, parentes, endereços, 
cidade, relação de seus pertences, bem como o va- 
lor de contribuições, e suas alterações, se houver, 
e demais dados que possibilitem sua identificação 
e a individualização do atendimento; 


XVI - comunicar ao Ministério Público, para 
as providências cabíveis, a situação de abandono 


moral ou material por parte dos familiares; 
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XVII - manter no quadro de pessoal profis- 
sionais com formação específica. 


Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem 
fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso te- 
rão direito à assistência judiciária gratuita. 


CAPÍTULO III 


DA FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES DE 
ATENDIMENTO 


Art. 52. As entidades governamentais e 
não-governamentais de atendimento ao idoso 
serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, 
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros 
previstos em lei. 


Art. 53. O art. 7.º da Lei n.º 8.842, de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 7.º Compete aos Conselhos de que trata 
o art. 6.º desta Lei a supervisão, o acompanha- 
mento, a fiscalização e a avaliação da política 
nacional do idoso, no âmbito das respectivas 
instâncias político-administrativas.” (NR). 
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Art. 54. Será dada publicidade das presta- 
ções de contas dos recursos públicos e privados 
recebidos pelas entidades de atendimento. 


Art. 55. As entidades de atendimento que 
descumprirem as determinações desta Lei ficarão 
sujeitas, sem prejuízo da responsabilidade civil e cri- 
minal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes 
penalidades, observado o devido processo legal: 


| - as entidades governamentais: 
a) advertência; 
b) afastamento provisório de seus dirigentes; 
c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 


d) fechamento de unidade ou interdição de pro- 
grama; 


|| - as entidades não-governamentais: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas 


públicas; 
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d) interdição de unidade ou suspensão de pro- 
grama; 


e) proibição de atendimento a idosos a bem do 
interesse público. 


S 1.º Havendo danos aos idosos abrigados ou 
qualquer tipo de fraude em relação ao programa, 
caberá o afastamento provisório dos dirigentes ou a 
interdição da unidade e a suspensão do programa. 


S 2.º A suspensão parcial ou total do repasse 
de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 
aplicação ou desvio de finalidade dos recursos. 


S 3.º Na ocorrência de infração por entidade 
de atendimento, que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao 
Ministério Público, para as providências cabíveis, 
inclusive para promover a suspensão das ativida- 
des ou dissolução da entidade, com a proibição de 
atendimento a idosos a bem do interesse público, 
sem prejuízo das providências a serem tomadas pela 
Vigilância Sanitária. 

S 4.º Na aplicação das penalidades, serão consi- 


deradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 


os danos que dela provierem para o idoso, as circuns- 
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tâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da 
entidade. 


CAPÍTULO IV 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 


Art. 56. Deixar a entidade de atendimento 
de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei: 


Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos re- 
ais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não 
for caracterizado como crime, podendo haver 
a interdição do estabelecimento até que sejam 
cumpridas as exigências legais. 


Parágrafo único. No caso de interdição do 
estabelecimento de longa permanência, os idosos 
abrigados serão transferidos para outra instituição, 
a expensas do estabelecimento interditado, en- 
quanto durar a interdição. 


Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou 
o responsável por estabelecimento de saúde ou 
instituição de longa permanência de comunicar à 
autoridade competente os casos de crimes contra 
idoso de que tiver conhecimento: 


38 


sociedade que produz (e reproduz) a comunidade e a sociedade de direitos. 
(VIOLA, 2007: 119) 


No Brasil, o processo de anistial e reparação financeira dos perseguidos 
pela Ditadura Militar tem suscitado uma busca aos arquivos para efeitos 
comprobatórios e a instauração de memórias que se opõem à "Memória oficial”. 
Todavia, não tem sido tarefa fácil, pela dificuldade em localizar os vestígios da 
ação das camadas sociais populares e grupos vencidos, muitas vezes apagados 
conscientemente em benefício dos interesses dos dominantes, dos vencedores. 


Segundo Ulpiano Menezes, o que se vê é uma espécie de “amnésia na 
história dos excluídos, dos escravos, mulheres, crianças, operários, minorias 
raciais e sociais, loucos, oprimidos de todo tipo”, e “não é suficiente apenas dar voz 
aos silenciados.” Faz-se necessário entender as múltiplas formas e “significações 
do silêncio e do esquecimento e suas regras e jogos”. (1992, p. 18). 


Para além da preocupação com a organização, conservação e acesso aos 
suportes materiais das memórias para a reconstituição histórica, importa, 
também, a reflexão na área dos Direitos Humanos, levantando questões que 
podem ser trabalhadas nas mais diversas disciplinas do currículo escolar. 


Embora levando-se em conta que o esquecimento é um contraponto 
necessário à memória, não se pode deixar de discutir: o que leva ao 
esquecimento, à ocultação de fatos? 


Memória e identidades 


A Memória pode contribuir efetivamente no processo de afirmação de 
identidades e de direitos de cidadania dos segmentos sociais excluídos ou 
ocultados na história oficial. Buscar os vestígios e as marcas das lutas do 
passado contribui para a construção do presente e do futuro que se quer. 


A configuração do atual tecido social é resultado do processo histórico e, 
como tal, construído socialmente. Conhecer a correlação de forças, os embates, 
os vencedores e os vencidos, as diferentes formas de dominação, permitirá re- 
significar o passado, contribuindo para a desnaturalização do status quo, e 
impulsionar uma prática de resistência e luta pela superação das atuais 
condições de vida de amplos segmentos da sociedade. 


A escassez de registros e de informações tem levado à grande valorização da 
memória e, por conseguinte, da sua captação por meio da história oral, que traz à 
tona o percurso histórico de grupos marginalizados, como elementos 
fundamentais para a construção das identidades. A rememoração das 
experiências vividas, por quem rememora ou por seus ancestrais, por vezes 
dolorida, contribui para a elaboração de novos significados no cotidiano das 
pessoas e dos grupos. Entendendo que a história oral é construída em torno de 
pessoas, não só as das elites, mas, principalmente as das camadas populares, é 
possível ampliar substancialmente a visão do passado e do presente, a partir dos 
depoimentos tanto das lideranças, como da maioria da população. 


Por meio da memória, das lembranças, o sentimento de pertencimento vai 
ajudando no processo de construção das identidades. Recuperar o passado é vital 





1 Ver Lei da Anistia, N. 6.683, de 28 de agosto de 1979. 


Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em 
dobro no caso de reincidência. 


Art. 58. Deixar de cumprir as determinações 
desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao 
idoso: 


Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos re- 
ais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a 
ser estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido 
pelo idoso. 


CAPÍTULO V 


DA APURAÇÃO ADMINISTRATIVA DE INFRA- 
ÇÃO ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO AO IDOSO 


Art. 59. Os valores monetários expressos 
no Capítulo IV serão atualizados anualmente, na 
forma da lei. 


Art. 60. O procedimento para a imposição de 
penalidade administrativa por infração às normas 
de proteção ao idoso terá início com requisição do 
Ministério Público ou auto de infração elaborado 
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por servidor efetivo e assinado, se possível, por 
duas testemunhas. 


S 1.º No procedimento iniciado com o auto 
de infração poderão ser usadas fórmulas impres- 
sas, especificando-se a natureza e as circunstân- 
cias da infração. 


S 2.º Sempre que possível, à verificação da 
infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este 
será lavrado dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
por motivo justificado. 


Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) 
dias para a apresentação da defesa, contado da 
data da intimação, que será feita: 


| - pelo autuante, no instrumento de au- 
tuação, quando for lavrado na presença do infra- 
tor; 


|| - por via postal, com aviso de recebimento. 


Art. 62. Havendo risco para a vida ou à 
saúde do idoso, a autoridade competente aplicará 
à entidade de atendimento as sanções regulamen- 
tares, sem prejuízo da iniciativa e das providências 
que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público 
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ou pelas demais instituições legitimadas para a 
fiscalização. 


Art. 63. Nos casos em que não houver risco 
para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, 
a autoridade competente aplicará à entidade de 
atendimento as sanções regulamentares, sem 
prejuízo da iniciativa e das providências que 
vierem a ser adotadas pelo Ministério Público 
ou pelas demais instituições legitimadas para a 
fiscalização. 


CAPÍTULO VI 


DA APURAÇÃO JUDICIAL DE IRREGULARIDADES 
EM ENTIDADE DE ATENDIMENTO 


Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao 
procedimento administrativo de que trata este 
Capítulo as disposições das Leis n.º 6.437, de 20 
de agosto de 1977, e 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 


Art. 65. O procedimento de apuração de 
irregularidade em entidade governamental e 
não-governamental de atendimento ao idoso terá 
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início mediante petição fundamentada de pessoa 
interessada ou iniciativa do Ministério Público. 


Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a 
autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, 
decretar liminarmente o afastamento provisório do 
dirigente da entidade ou outras medidas que julgar 
adequadas, para evitar lesão aos direitos do idoso, 
mediante decisão fundamentada. 


Art. 67. O dirigente da entidade será citado 
para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta 
escrita, podendo juntar documentos e indicar as 
provas a produzir. 


Art. 68. Apresentada a defesa, o juiz proce- 
derá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, 
designará audiência de instrução e julgamento, 
deliberando sobre a necessidade de produção de 
outras provas. 


S 1.º Salvo manifestação em audiência, as 
partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias 
para oferecer alegações finais, decidindo a auto- 
ridade judiciária em igual prazo. 


S 2.º Em se tratando de afastamento pro- 
visório ou definitivo de dirigente de entidade 
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governamental, a autoridade judiciária oficiará 
a autoridade administrativa imediatamente supe- 
rior ao afastado, fixando-lhe prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas para proceder à substituição. 


S 3.º Antes de aplicar qualquer das medidas, 
a autoridade judiciária poderá fixar prazo para 
a remoção das irregularidades verificadas. Satis- 
feitas as exigências, o processo será extinto, sem 
julgamento do mérito. 


S 4.º A multa e a advertência serão impostas 
ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo 
programa de atendimento. 


Título V 
DO ACESSO À JUSTIÇA 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às dis- 
posições deste Capítulo, o procedimento sumário 


previsto no Código de Processo Civil, naquilo que 


não contrarie os prazos previstos nesta Lei. 
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Art. 70. O Poder Público poderá criar varas 


especializadas e exclusivas do idoso. 


Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação 
dos processos e procedimentos e na execução dos 
atos e diligências judiciais em que figure como parte 
ou interveniente pessoa com idade igual ou superior 


a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. 


S 1.º O interessado na obtenção da prio- 
ridade a que alude este artigo, fazendo prova de 
sua idade, requererá o benefício à autoridade 
judiciária competente para decidir o feito, que 
determinará as providências a serem cumpridas, 
anotando-se essa circunstância em local visível 


nos autos do processo. 


S 2.º A prioridade não cessará com a morte 
do beneficiado, estendendo-se em favor do cônju- 
ge supérstite, companheiro ou companheira, com 


união estável, maior de 60 (sessenta) anos. 


S 3.º A prioridade se estende aos processos 
e procedimentos na Administração Pública, em- 


44 


presas prestadoras de serviços públicos e insti- 
tuições financeiras, ao atendimento preferencial 
junto à Defensoria Publica da União, dos Estados 
e do Distrito Federal em relação aos Serviços de 
Assistência Judiciária. 


S 4.º Para o atendimento prioritário será 
garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e 
caixas, identificados com a destinação a idosos 
em local visível e caracteres legíveis. 


CAPÍTULO II 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Art. 72. (VETADO) 


Art. 73. As funções do Ministério Público, 
previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da 
respectiva Lei Orgânica. 


Art. 74. Compete ao Ministério Público: 


| - instaurar O inquérito civil e a ação civil 
pública para a proteção dos direitos e interesses 
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e 
individuais homogêneos do idoso; 


Il - promover e acompanhar as ações de 
alimentos, de interdição total ou parcial, de de- 
signação de curador especial, em circunstâncias 
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que justifiquem a medida e oficiar em todos os 
feitos em que se discutam os direitos de idosos 
em condições de risco; 


III - atuar como substituto processual do 
idoso em situação de risco, conforme o disposto 
no art. 43 desta Lei; 


IV - promover a revogação de instrumento 
procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no 
art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse 
público justificar; 


V - instaurar procedimento administrativo 
e, para instruí-lo: 


a) expedir notificações, colher depoimentos 
ou esclarecimentos e, em caso de não comparec- 
imento injustificado da pessoa notificada, requisitar 
condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou 
Militar; 


b) requisitar informações, exames, perícias e 
documentos de autoridades municipais, estaduais 
e federais, da administração direta e indireta, bem 
como promover inspeções e diligências investiga- 
tórias; 
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c) requisitar informações e documentos 
particulares de instituições privadas; 


VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligên- 
cias investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, para a apuração de ilícitos ou infrações 
às normas de proteção ao idoso; 


VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias legais assegurados ao idoso, promovendo 
as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; 


VIII - inspecionar as entidades públicas e 
particulares de atendimento e os programas de 
que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas 
administrativas ou judiciais necessárias à remoção 
de irregularidades porventura verificadas; 


IX - requisitar força policial, bem como a co- 
laboração dos serviços de saúde, educacionais e de 
assistência social, públicos, para o desempenho 
de suas atribuições; 


X - referendar transações envolvendo inte- 
resses e direitos dos idosos previstos nesta Lei. 


S 1.º A legitimação do Ministério Público 
para as ações cíveis previstas neste artigo não 
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impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, 
segundo dispuser a lei. 


S 2.º As atribuições constantes deste artigo 
não excluem outras, desde que compatíveis com 
a finalidade e atribuições do Ministério Público. 


S3.º O representante do Ministério Público, 
no exercício de suas funções, terá livre acesso a 
toda entidade de atendimento ao idoso. 


Art. 75. Nos processos e procedimentos em 
que não for parte, atuará obrigatoriamente o Mi- 
nistério Público na defesa dos direitos e interesses 
de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista 
dos autos depois das partes, podendo juntar docu- 
mentos, requerer diligências e produção de outras 
provas, usando os recursos cabíveis. 


Art. 76. A intimação do Ministério Público, 
em qualquer caso, será feita pessoalmente. 


Art. 77. A falta de intervenção do Ministério 
Público acarreta a nulidade do feito, que será de- 
clarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de 
qualquer interessado. 
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para elevar a auto-estima e dar forças para a continuidade da luta coletiva, da 
não aceitação à violação de direitos. Nesse sentido, esse processo tem gerado 
conflitos e enfrentamentos entre grupos com a demarcação dos espaços e dos 
limites nem sempre respeitados. Ou seja, 


A memória, por ser registro de fato ou acontecimento histórico e mesmo 
psicológico, individual e coletivo, exerce função primordial na evolução 
das relações humanas: é a base sobre a qual a sociedade pode afirmar, 
redefinir e transformar os seus valores e ações. Por isso, ao suscitar a 
memória, é imprescindível analisar a história e as características 
psicológicas que conformam o processo de constituição da identidade de 
um povo, a qual pressupõe, por sua vez, a imagem que se tem de sie da 
coletividade da qual se faz parte (BARBOSA, 2007, p. 157) 


Essa valorização da memória, aqui ressaltada, não significa ausência de 
crítica, ou a criação de um caminho automático de inversão, na substituição dos 
heróis da classe dominante pelos da classe dominada, usando as informações da 
memória para inverter /subverter as dos documentos, mas trata-se da construção 
de uma história com olhares e perspectivas multifacetadas. Por vezes, a luta por 
afirmação da identidade leva a atitudes criticadas anteriormente, a exemplo de 
distorções, da invenção de tradições, entre outros mecanismos de afirmação com 
ou sem base sólida. 


Acesso à informação 


Considerando os documentos de arquivo como um dos suportes materiais 
da memória, e os arquivos como “conjuntos de documentos produzidos e 
recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades 
privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por 
pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 
documentos” (Lei Nº 8.159/1991, Art. 1º), a questão do controle e acesso a 
documentos e arquivos, regulamentado pelo Estado, torna-se componente da 
maior relevância para o exercício da cidadania. 


A partir de diversas iniciativas e práticas, pode-se afirmar que a legislação 
brasileira trata da questão arquivística de forma relevante, porém a eficácia é 
questionável. Em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil definiu 
princípios relativos à acessibilidade e preservação dos documentos, especialmente 
nos incisos XIV e XXXIII do artigo 5º e no artigo 216, inciso IV, parágrafos 1º e 2º: 


Art. 5º [...] 

XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício profissional; [...] 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob a pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; [...] 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: [...] 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; [...] (grifo nosso). 


CAPÍTULO III 
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES 


DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS OU HOMOGÊNEOS 


Art. 78. As manifestações processuais do re- 
presentante do Ministério Público deverão ser fun- 
damentadas. 


Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei 
as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao 
oferecimento insatisfatório de: 


| - acesso às ações e serviços de saúde; 


|| - atendimento especializado ao idoso portador 
de deficiência ou com limitação incapacitante; 


Il - atendimento especializado ao idoso 
portador de doença infecto-contagiosa; 


IV - serviço de assistência social visando ao 
amparo do idoso. 


Parágrafo único. As hipóteses previstas neste 
artigo não excluem da proteção judicial outros inte- 
resses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei. 
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Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão 
propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juízo 
terá competência absoluta para processar a causa, 
ressalvadas as competências da Justiça Federal e a 
competência originária dos Tribunais Superiores. 


Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em 
interesses difusos, coletivos, individuais indispo- 
níveis ou homogêneos, consideram-se legitimados, 
concorrentemente: 


|- o Ministério Público; 


|| - a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; 


III - a Ordem dos Advogados do Brasil; 


IV - as associações legalmente constituídas 
há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre 
os fins institucionais a defesa dos interesses e di- 
reitos da pessoa idosa, dispensada a autorização 
da assembléia, se houver prévia autorização es- 
tatutária. 


$1.º Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre 
os Ministérios Públicos da União e dos Estados na de- 
fesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 
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82.º Em caso de desistência ou abandono da ação 
por associação legitimada, o Ministério Público ou outro 
legitimado deverá assumir a titularidade ativa. 


Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos 
protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as 
espécies de ação pertinentes. 


Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos 
de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições de Poder Público, que lesem 
direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei 
do mandado de segurança. 


Art. 83. Na ação que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, 
o juiz concederá a tutela específica da obrigação 
ou determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao adimplemento. 


$1.º Sendo relevante o fundamento da de- 
manda e havendo justificado receio de ineficácia 
do provimento final, é lícito ao juiz conceder a 
tutela liminarmente ou após justificação prévia, na 
forma do art. 273 do Código de Processo Civil. 
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$2.º O juiz poderá, na hipótese do S 1.º ou 
na sentença, impor multa diária ao réu, indepen- 
dentemente do pedido do autor, se for suficiente 
ou compatível com a obrigação, fixando prazo 
razoável para o cumprimento do preceito. 


S3.º A multa só será exigível do réu após o trânsito 
em julgado da sentença favorável ao autor, mas será 
devida desde o dia em que se houver configurado. 


Art. 84. Os valores das multas previstas nesta 
Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, 
ou na falta deste, ao Fundo Municipal de Assis- 
tência Social, ficando vinculados ao atendimento 
ao idoso. 


Parágrafo único. As multas não recolhidas 
até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da 
decisão serão exigidas por meio de execução 
promovida pelo Ministério Público, nos mesmos 
autos, facultada igual iniciativa aos demais legi- 
timados em caso de inércia daquele. 


Art. 85. O juiz poderá conferir efeito sus- 
pensivo aos recursos, para evitar dano irreparável 
à parte. 
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Art. 86. Transitada em julgado a sentença 
que impuser condenação ao Poder Público, o 
juiz determinará a remessa de peças à autoridade 
competente, para apuração da responsabilidade 
civil e administrativa do agente a que se atribua 
a ação OU Omissão. 


Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em 
julgado da sentença condenatória favorável ao idoso sem 
que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo 
o Ministério Público, facultada, igual iniciativa 
aos demais legitimados, como assistentes ou as- 
sumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse 
Órgão. 


Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não 
haverá adiantamento de custas, emolumentos, hono- 
rários periciais e quaisquer outras despesas. 


Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao 
Ministério Público. 


Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o ser- 
vidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério 
Público, prestando-lhe informações sobre os fatos 
que constituam objeto de ação civil e indicando- 
lhe os elementos de convicção. 
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Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e 
tribunais, no exercício de suas funções, quando tiverem 
conhecimento de fatos que possam configurar crime 
de ação pública contra idoso ou ensejar a propositura 
de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças 
pertinentes ao Ministério Público, para as providências 
cabíveis. 


Art. 91. Para instruir a petição inicial, o 
interessado poderá requerer às autoridades com- 
petentes as certidões e informações que julgar 
necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 
(dez) dias. 


Art 92. O Ministério Público poderá instaurar sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa, organismo público ou particular, certidões, infor- 
mações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, O 
qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. 


S 1.º Se o órgão do Ministério Público, esgota- 
das todas as diligências, se convencer da inexistência 
de fundamento para a propositura da ação civil ou de 
peças informativas, determinará o seu arquivamento, 
fazendo-o fundamentadamente. 
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S 2.º Os autos do inquérito civil ou as peças 
de informação arquivados serão remetidos, sob 
pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 
3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério 
Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão 
do Ministério Público. 


S 3.º Até que seja homologado ou rejeitado 
o arquivamento, pelo Conselho Superior do Mi- 
nistério Público ou por Câmara de Coordenação 
e Revisão do Ministério Público, as associações 
legitimadas poderão apresentar razões escritas ou 
documentos, que serão juntados ou anexados às 
peças de informação. 


S 4.º Deixando o Conselho Superior ou a 
Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público de homologar a promoção de arquiva- 
mento, será designado outro membro do Minis- 
tério Público para o ajuizamento da ação. 
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Título VI 
DOS CRIMES 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no 
que couber, as disposições da Lei n.º 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 


Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja 
pena máxima privativa de liberdade não ultra- 
passe 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento 
previsto na Lei n.º 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, 
as disposições do Código Penal e do Código de 
Processo Penal. 


CAPÍTULO II 
DOS CRIMES EM ESPÉCIE 


Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de 
ação penal pública incondicionada, não se lhes 
aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal. 
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Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo 
ou dificultando seu acesso a operações bancárias, 
aos meios de transporte, ao direito de contratar ou 
por qualquer outro meio ou instrumento necessário 


ao exercício da cidadania, por motivo de idade: 


Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano e multa. 


S 1.º Na mesma pena incorre quem desde- 
nhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa 
idosa, por qualquer motivo. 


S 2.º À pena será aumentada de 1/3 (um 
terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados 
ou responsabilidade do agente. 


Art. 97. Deixar de prestar assistência ao ido- 
so, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em 
situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou 
dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, 
ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade 


pública: 


Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano e multa. 


Parágrafo único. A pena é aumentada de 
metade, se da omissão resulta lesão corporal de 


natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 
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Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, 
casas de saúde, entidades de longa permanência, 
ou congêneres, ou não prover suas necessidades 
básicas, quando obrigado por lei ou mandado: 


Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) 
anos e multa. 


Art. 99. Expor a perigo a integridade e a 
saúde, física ou psíquica, do idoso, submetendo-o 
a condições desumanas ou degradantes ou pri- 
vando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, 
quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a 
trabalho excessivo ou inadequado: 


Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) 
ano e multa. 


S 1.º Se do fato resulta lesão corporal de 
natureza grave: 


Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
S 2.º Se resulta a morte: 
Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 


Art. 100. Constitui crime punível com re- 
clusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa: 
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8 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. 

8 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. (grifo nosso). (BRASIL, 1988). 


Posteriormente, a Lei nº 8.159, de 08.01.1991, que dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados, detalhou as questões de preservação e 
acesso, das quais ressaltamos dois artigos: 


Art. 1º É dever do poder público a gestão documental e a proteção especial 
a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à 
cultura, ao desenvolvimento científico e como elementos de prova e 
informação. [...] 

Art. 25 Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, na 
forma da legislação em vigor, aquele que desfigurar ou destruir 
documentos de valor permanente ou considerado como de interesse 
público e social. 


Comparando a Lei de Arquivos com a Constituição, destaca-se a retomada 
da questão relativa à proteção do patrimônio arquivístico, embora não se faça 
referência à co-responsabilidade da comunidade, bem como a explicitação da 
possibilidade de punição para infratores. Muitos dos gestores públicos poderiam 
ser enquadrados como infratores, com raras exceções. Colocar a documentação 
em depósitos sem condições mínimas de conservação, sujeitos à infestação de 
ratos e insetos, com alto grau de umidade, com temperaturas elevadas, entre 
outras atitudes similares, pode caracterizar uma política de destruição deliberada 
de documentos de valor permanente. 


O direito constitucional de acesso à informação só poderá ser exercido se os 
arquivos estiverem organizados e abertos ao público, contribuindo tanto para o 
resgate da história como para a transparência administrativa. Falta a 
conscientização dos dirigentes dos órgãos públicos e da própria sociedade civil no 
sentido de entenderem o arquivo como um fator de cidadania, de utilidade 
pública, de identidade local. 


Sem as condições mínimas para o seu funcionamento, o arquivo não exerce 
o seu papel de testemunhar a prática administrativa na condução dos negócios 
da municipalidade [...), de fornecer as provas de direito dos cidadãos [...], de 
subsidiar o processo decisório, de contribuir para o resgate das raízes históricas 
da comunidade (CAMARGO e MACHADO, 1990, p. 9). Ou seja, os arquivos 
permanentes locais precisam contribuir na definição de políticas públicas, 
retratando as demandas sociais, os problemas técnicos enfrentados 
anteriormente, bem como conquistar a confiança e apoio da comunidade, cujo 
passado está inscrito entre os registros que ali se encontram. 


No que tange à regulamentação do acesso à documentação, a Lei N. 
8.159/1991, citada anteriormente, afirma em seu artigo 22 que “É assegurado o 
direito de acesso pleno aos documentos públicos,” para, em seguida, apresentar 
no artigo 23 que “Decreto fixará as categorias de sigilo que deverão ser 
obedecidas pelos órgãos públicos na classificação dos documentos por eles 
produzidos”. A partir daí, pode-se inferir que o “acesso pleno” é prioridade, para 


| - obstar o acesso de alguém a qualquer 
cargo público por motivo de idade; 


Il - negar a alguém, por motivo de idade, 
emprego ou trabalho; 


III - recusar, retardar ou dificultar atendimento 
ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa; 


IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, 
sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida na ação civil a que alude esta Lei; 


V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos 
indispensáveis à propositura da ação civil objeto 
desta Lei, quando requisitados pelo Ministério 
Público. 


Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou 
frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem 
judicial expedida nas ações em que for parte ou 
interveniente o idoso: 


Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano e multa. 


Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, 
proventos, pensão ou qualquer outro rendimento 
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do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua 
finalidade: 


Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos 
e multa. 


Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência 
do idoso, como abrigado, por recusa deste em outorgar 
procuração à entidade de atendimento: 


Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano e multa. 


Art. 104. Reter o cartão magnético de conta 
bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão 
do idoso, bem como qualquer outro documento 
com objetivo de assegurar recebimento ou ressar- 
cimento de dívida: 


Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 


Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer 
meio de comunicação, informações ou imagens 
depreciativas ou injuriosas à pessoa do idoso: 


Pena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 
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Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discerni- 
mento de seus atos a outorgar procuração para 
fins de administração de bens ou deles dispor 


livremente: 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 


Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso 


a doar, contratar, testar ou outorgar procuração: 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 


Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva 
pes-soa idosa sem discernimento de seus atos, 


sem a devida representação legal: 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
Título VII 


DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do re- 
pre-sentante do Ministério Público ou de qualquer 
outro agente fiscalizador: 
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Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano e multa. 


Art. 110. O Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 


h) contra criança, maior de 60 (sessenta) 
anos, enfermo ou mulher grávida; 


S 4.º No homicídio culposo, a pena é au- 
mentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta 
de inobservância de regra técnica de profissão, 
arte ou ofício, ou se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vítima, não procura diminuir 
as consegiiências do seu ato, ou foge para evitar 
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prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a 
pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é 
praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) 
ou maior de 60 (sessenta) anos. 


Il - se a vítima é maior de 60 (sessenta) 
anos.” (NR) 


E (ORA O (O MRE RR erra ooapRR RD Sado NUR RR 


S 3.º Se a injúria consiste na utilização de 
elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, 
origem ou a condição de pessoa idosa ou porta- 
dora de deficiência: 


IV - contra pessoa maior de 60 (sessenta) 
anos ou portadora de deficiência, exceto no caso 
de injúria. 


POR ne 


|-se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge 
do agente ou maior de 60 (sessenta) anos. 


S 1.º Se o sequestro dura mais de 24 (vinte 
e quatro) horas, se o sequestrado é menor de 18 
(dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o 
crime é cometido por bando ou quadrilha. 
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III - se o crime é praticado contra pessoa com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.” (NR) 


“Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover 
a subsistência do cônjuge, ou de filho menor de 18 
(dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de as- 
cendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, 
não lhes proporcionando os recursos necessários 
ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia 
judicialmente acordada, fixada ou majorada; dei- 
xar, sem justa causa, de socorrer descendente ou 
ascendente, gravemente enfermo: 


Art. 111. O art. 21 do Decreto-Lei n.º 3.688, 
de 3 de outubro de 1941, Lei das Contravenções 
Penais, passa a vigorar acrescido do seguinte pa- 
rágrafo único: 


CRS RR 


Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 
(um terço) até a metade se a vítima é maior de 60 
(sessenta) anos.” (NR) 


Art. 112. O inciso Ildo 8 4.º do art. 1.º da Lei 
n.º 9.455, de 7 de abril de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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Il - se o crime é cometido contra criança, 
gestante, portador de deficiência, adolescente ou 
maior de 60 (sessenta) anos; 


Art. 113. O inciso Ill do art. 18 da Lei n.º 
6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 


AS fa (o PR ND NU 


III - se qualquer deles decorrer de asso- 
ciação ou visar a menores de 21 (vinte e um) 
anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos ou a quem tenha, por qualquer 
causa, diminuída ou suprimida a capacidade de 
discernimento ou de autodeterminação: 


Art. 114. O art. 1.º da Lei n.º 10.048, de 
8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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“Art. 1.º As pessoas portadoras de defi- 
ciência, os idosos com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e 
as pessoas acompanhadas por crianças de colo 
terão atendimento prioritário, nos termos desta 
Lei.” (NR) 


Art. 115. O Orçamento da Seguridade So- 
cial destinará ao Fundo Nacional de Assistência 
Social, até que o Fundo Nacional do Idoso seja 
criado, os recursos necessários, em cada exercício 
financeiro, para aplicação em programas e ações 
relativos ao idoso. 


Art 116. Serão incluídos nos censos demográficos 
dados relativos à população idosa do País. 


Art. 117. O Poder Executivo encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os 
critérios de concessão do Benefício de Prestação 
Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistên- 
cia Social, de forma a garantir que o acesso ao 
direito seja condizente com o estágio de desenvol- 
vimento sócio-econômico alcançado pelo País. 


Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 
90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o 
disposto no caput do art. 36, que vigorará a partir 


de 1.º de janeiro de 2004. 
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Brasília, 1.º de outubro de 2003; 182.º da In- 
dependência e 115.º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Antonio Palocci Filho 

Rubem Fonseca Filho 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Guido Mantega 

Ricardo José Ribeiro Berzoini 


Benedita Souza da Silva Sampaio 


Álvaro Augusto Ribeiro Costa 
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em seguida fixarem-se as exceções, com as restrições. Vale apresentar os 
parágrafos deste artigo 23: 


8 1º - Os documentos cuja divulgação ponha em risco a segurança da 
sociedade e do Estado, bem como aqueles necessários ao resguardo da 
inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
pessoas são originalmente sigilosos. 

8 2º - O acesso aos documentos sigilosos referentes à segurança da 
sociedade e do Estado será restrito por um prazo máximo de 30 (trinta) 
anos, a contar da data de sua produção, podendo esse prazo ser 
prorrogado, por uma única vez, por igual período. 

8 3º - O acesso aos documentos sigilosos referentes à honra e a imagem 
das pessoas será restrito por um prazo máximo de 100 (cem) anos, a 
contar da data de sua produção. 


Na linha de regulamentação de direitos individuais, vale destacar a Lei Nº 
9.507, de 12 de novembro de 1997, que trata do direito de acesso a informações e 
do disciplinamento do rito processual do habeas data. Segundo o Art. 7º da referida 
lei, habeas data será concedido com os seguintes fins: 


I - para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público; 

H - para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por 
processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

HI - para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação 
ou explicação sobre dado verdadeiro mas justificável e que esteja sob 
pendência judicial ou amigável. 


Para se ter uma idéia da legislação brasileira recente quanto ao acesso a 
documentos, o quadro abaixo demonstra a comparação entre os prazos de sigilo, 
definidos pós-Constituição de 1988: 


CATEGORIAS DE SIGILO E PRAZOS DE CLASSIFICAÇÃO 





CATEGORIAS 


1997 


2002 


2004 





Ultra-secreto 


máximo de 30 anos 
(renovável por igual 


período) 


máximo de 50 anos 
(renovável 


indefinidamente) 


máximo de 30 anos 
(renovável por igual 


período) 





máximo de 30 anos 


máximo de 20 anos (idem) 











Secreto máximo de 20 anos (idem) | (renovável por igual 
período) 
máximo de 10 anos máximo de 20 anos máximo de 10 anos 
Confidencial 
(idem) (idem) (idem) 
Reservado máximo de 5 anos (idem) |máximo de 10 anos (idem) |máximo de 5 anos (idem) 














Fonte: Decretos 2.134/ 1997, 4.553/2002, 5.301/2004. 





A coleção institucional do Ministério da Saúde pode ser acessada 
gratuitamente na Biblioteca Virtual em Saúde: 


http:/Ayww.saude.gov.br/bvs 


O conteúdo desta e de outras obras da Editora do Ministério da Saúd 
pode ser acessado gratuitamente na página: 


http://Awww.saude.gov.br/editora 
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ESTATUTO DO TRIBUNAL INTERNACIONAL DE JUSTIÇA 


Artigo 1 

O Tribunal (*) Internacional de Justiça, estabelecido pela Carta das Nações Unidas 
como o principal órgão judicial das Nações Unidas, será constituído e funcionará em 
conformidade com as disposições do presente Estatuto. 


Capítulo | 
ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL (*) 


Artigo 2 

O Tribunal (*) será composto por um corpo de juizes independentes eleitos sem ter em 
conta a sua nacionalidade, de entre pessoas que gozem de alta consideração moral e possuam 
as condições exigidas nos seus respectivos países para o desempenho das mais altas funções 
judiciais, ou que sejam jurisconsultos de reconhecida competência em direito internacional. 


Artigo 3 
1. O Tribunal (*) será composto por 15 membros, não podendo haver entre eles mais de 
um nacional do mesmo Estado. 
2. À pessoa que possa ser considerada nacional de mais de um Estado será, para efeito 
da sua inclusão como membro do Tribunal (*), considerada nacional do Estado em que 
exercer habitualmente os seus direitos civis e políticos. 


Artigo 4 

f Os membros do Tribunal (*) serão eleitos pela Assembleia Geral e pelo Conselho de 
Segurança de uma lista de pessoas apresentadas pelos grupos nacionais do Tribunal 
(*) Permanente de Arbitragem, em conformidade com as disposições seguintes. 

2. Quando se tratar de membros das Nações Unidas não representados no Tribunal (*) 
Permanente de Arbitragem, os candidatos serão apresentados por grupos nacionais 
designados para esse fim pelos seus governos, nas mesmas condições que as 
estipuladas para os membros do Tribunal (*) Permanente de Arbitragem pelo artigo 44 
da Convenção de Haia, de 1907, referente à solução pacífica das controvérsias 
internacionais. 

3. As condições pelas quais um Estado, que é parte no presente Estatuto, sem ser 
membro das Nações Unidas, poderá participar na eleição dos membros do Tribunal (*) 
serão, na falta de acordo especial, determinadas pela Assembleia Geral mediante 
recomendação do Conselho de Segurança. 


Artigo 5 

1. Três meses, pelo menos, antes da data da eleição, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convidará, por escrito, os membros do 

2. Tribunal (*) Permanente de Arbitragem pertencentes a Estados que sejam partes no 
presente Estatuto e os membros dos grupos nacionais designados em conformidade 
com o artigo 5, nº 2, para que indiquem, por grupos nacionais, dentro de um prazo 
estabelecido, os nomes das pessoas em condições de desempenhar as funções de 
membros do Tribunal (*). 

3. Nenhum grupo deverá indicar mais de quatro pessoas, das quais, no máximo, duas 
poderão ser da sua nacionalidade. Em nenhum caso, o número dos candidatos 
indicados por um grupo poderá ser maior do que o dobro dos lugares a serem 
preenchidos. 
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Artigo 6 

Recomenda-se que, antes de fazer estas designações, cada grupo nacional consulte o 
seu mais alto tribunal de justiça, as faculdades e escolas de direito, academias nacionais e 
secções nacionais de academias internacionais que se dediquem ao estudo do direito. 


Artigo 7 
1. O Secretário-Geral preparará uma lista, por ordem alfabética, de todas as pessoas 
assim designadas. Salvo o caso previsto no artigo 12, nº 2, serão elas as únicas 
pessoas elegíveis. 
2. O Secretário-Geral submeterá essa lista à Assembleia Geral e ao Conselho de 
Segurança 


Artigo 8 
A Assembleia Geral e o Conselho de Segurança procederão, independentemente um 
do outro, à eleição dos membros do Tribunal (*). 


Artigo 9 

Em cada eleição, os eleitores devem ter presente não só que as pessoas a serem 
eleitas possuam individualmente as condições exigidas, mas também que, no seu conjunto, 
seja assegurada a representação das grandes formas de civilização e dos principais sistemas 
jurídicos do mundo. 


Artigo 10 

1. Os candidatos que obtiverem maioria absoluta de votos na Assembleia Geral e no 
Conselho de Segurança serão considerados eleitos. 

2. Nas votações do Conselho de Segurança, quer para a eleição dos juizes, quer para a 
nomeação dos membros da comissão prevista no artigo 12, não haverá qualquer 
distinção entre membros permanentes e não permanentes do Conselho de Segurança. 

3. No caso em que a maioria absoluta de votos, tanto da Assembleia Geral como do 
Conselho de Segurança, contemple mais de um nacional do mesmo Estado, o mais 
velho dos dois será considerado eleito. 


Artigo 11 
Se, depois da primeira reunião convocada para fins de eleição, um ou mais lugares 
continuarem vagos, deverá ser realizada uma segunda e, se necessário, uma terceira reunião. 


Artigo 12 

1. Se, depois da terceira reunião, um ou mais lugares ainda continuarem vagos, uma 
comissão mista, composta por seis membros, três indicados pela Assembleia Geral e 
três pelo Conselho de Segurança, poderá ser formada em qualquer momento, por 
solicitação da Assembleia ou do Conselho de Segurança, com o fim de escolher, por 
maioria absoluta de votos, um nome para cada lugar ainda vago, o qual será submetido 
à Assembleia Geral e ao Conselho de Segurança para a sua respectiva aceitação. 

2. A comissão mista, caso concorde unanimemente com a escolha de uma pessoa que 
preencha as condições exigidas, poderá incluí-la na sua lista, ainda que a mesma não 
tenha figurado na lista de designações a que se refere o artigo 7. 

3. Se a comissão mista verificar a impossibilidade de assegurar a eleição, os membros já 
eleitos do Tribunal deverão, dentro de um prazo a ser fixado pelo Conselho de 
Segurança, preencher os lugares vagos por escolha de entre os candidatos que tenham 
obtido votos na Assembleia Geral ou no Conselho de Segurança. 

4. No caso de empate na votação dos juizes, o mais velho deles terá voto decisivo. 
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Artigo 13 

1. Os membros do Tribunal (*) serão eleitos por nove anos e poderão ser reeleitos; fica 
estabelecido, entretanto, que, dos juizes eleitos na primeira eleição, cinco terminarão as 
suas funções no fim de um período de três anos e outros cinco no fim de um período de 
seis anos. 

2. Os juizes cujas funções deverão terminar no fim dos referidos períodos iniciais de três e 
seis anos serão escolhidos por sorteio, que será efectuado pelo Secretário-Geral 
imediatamente depois de terminada a primeira eleição. 

3. Os membros do Tribunal (*) continuarão no desempenho das suas funções até que as 
suas vagas tenham sido preenchidas. Ainda depois de substituídos, deverão terminar 
qualquer causa cuja apreciação tenham começado. 

4. No caso de renúncia de um membro do Tribunal (*), o pedido de demissão deverá ser 
dirigido ao presidente do Tribunal, que o transmitirá ao Secretário-Geral. Esta última 
notificação dará origem a abertura de vaga. 


Artigo 14 

As vagas serão preenchidas pelo método estabelecido para a primeira eleição, com 
observância da seguinte disposição: o Secretário-Geral, dentro de um mês, a contar da 
abertura da vaga, expedirá os convites a que se refere o artigo 5 e a data da eleição será 
fixada pelo Conselho de Segurança. 


Artigo 15 
O membro do Tribunal (*) que tenha sido eleito em substituição de um membro cujo 
mandato não tenha ainda expirado concluirá o período do mandato do seu antecessor. 


Artigo 16 
1. Nenhum membro do Tribunal (*) poderá exercer qualquer função política ou 
administrativa ou dedicar-se a outra ocupação de natureza profissional. 
2. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão do Tribunal (*). 


Artigo 17 
1. Nenhum membro do Tribunal (*) poderá servir como agente, consultor ou advogado em 
qualquer causa. 


2. Nenhum membro poderá participar na decisão de qualquer causa na qual anteriormente 
tenha intervindo como agente, consultor ou advogado de uma das partes, como 
membro de um tribunal nacional ou internacional, ou de uma comissão de inquérito, ou 
em qualquer outra qualidade. 

3. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão do Tribunal (*). 


Artigo 18 
1. Nenhum membro do Tribunal (*) poderá ser demitido, a menos que, na opinião unânime 
dos outros membros, tenha deixado de preencher as condições exigidas. 
2. O Secretário-Geral será disso notificado, oficialmente, pelo escrivão do Tribunal (*). 
3. Essa notificação dará origem a abertura de vaga. 


Artigo 19 
Os membros do Tribunal quando no exercício das suas funções gozarão dos privilégios 
e imunidades diplomáticas. 


Artigo 20 

Qualquer membro do Tribunal (*), antes de assumir as suas funções, fará, em sessão 
pública, a declaração solene de que exercerá as suas atribuições imparcial e 
conscienciosamente. 
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Artigo 21 
1. O Tribunal (*) elegerá, por três anos, o seu presidente e o seu vice-presidente, que 
poderão ser reeleitos. 
2. O Tribunal (*) nomeará o seu escrivão e providenciará sobre a nomeação de outros 
funcionários que sejam necessários. 


Artigo 22 
1. A sede do Tribunal (*) será a cidade da Haia. Isto, entretanto, não impedirá que o 
Tribunal (*) se reuna e exerça as suas funções em qualquer outro lugar que considere 
conveniente. 
2. O presidente e o escrivão residirão na sede do Tribunal. 


Artigo 23 

1. O Tribunal (*) funcionará permanentemente, excepto durante as férias judiciais, cuja 
data e duração serão por ele fixadas. 

2. Os membros do Tribunal (*) gozarão de licenças periódicas, cujas datas e duração 
serão fixadas pelo Tribunal (*), sendo tomada em consideração a distância entre Haia e 
o domicílio de cada juiz. 

3. Os membros do Tribunal (*) serão obrigados a ficar permanentemente à disposição do 
Tribunal (*), a menos que estejam em licença ou impedidos de comparecer por motivo 
de doença ou outra séria razão, devidamente justificada perante o presidente. 


Artigo 24 

1. Se, por uma razão especial, um dos membros do Tribunal (*) considerar que não deve 
tomar parte no julgamento de uma determinada causa, deverá comunicá-lo ao 
presidente. 

2. Seo presidente considerar que, por uma razão especial, um dos membros do Tribunal 
(*) não deve intervir numa determinada causa, deverá adverti-lo desse facto. 

3. Se, em qualquer desses casos, o membro do Tribunal (*) e o presidente não estiverem 
de acordo, o assunto será resolvido por decisão do Tribunal (*). 


Artigo 25 

1. O Tribunal (*) funcionará em sessão plenária, salvo excepção expressamente prevista 
no presente Estatuto. 

2. O Regulamento do Tribunal (*) poderá permitir que um ou mais juizes, de acordo com 
as circunstâncias e rotativamente, sejam dispensados das sessões, desde que o 
número de juizes disponíveis para constituir o Tribunal (*) não seja reduzido a menos de 
11. 

3. O quorum de nove juizes será suficiente para constituir o Tribunal (*). 


Artigo 26 

1. O Tribunal (*) poderá periodicamente formar uma ou mais câmaras, compostas por três 
ou mais juizes, conforme o mesmo determinar, a fim de tratar de questões de carácter 
especial, como, por exemplo, questões de trabalho e assuntos referentes a trânsito e 
comunicações. 

2. O Tribunal (*) poderá, em qualquer momento, formar uma câmara para tratar de uma 
determinada causa. O número de juizes que constituirão essa câmara será determinado 
pelo Tribunal (*), com a aprovação das partes. 

3. As causas serão apreciadas e resolvidas pelas câmaras a que se refere o presente 
artigo, se as partes assim o solicitarem. 
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Artigo 27 
Uma sentença proferida por qualquer das câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, 
será considerada como sentença emanada do Tribunal (*). 


Artigo 28 
As câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, poderão, com o consentimento das 
partes, reunir-se e exercer as suas funções fora da cidade da Haia. 


Artigo 29 

Tendo em vista o rápido despacho dos assuntos, o Tribunal (*) formará anualmente 
uma câmara, composta por cinco juizes, a qual, a pedido das partes, poderá apreciar e resolver 
sumariamente as causas. Serão ainda designados dois juizes para substituir os que estiverem 
impossibilitados de actuar. 


Artigo 30 
1. O Tribunal (*) estabelecerá regras para o desempenho das suas funções, em especial 
as que se refiram ao processo. 
2. O Regulamento do Tribunal (*) poderá prever assessores com assento no Tribunal (*) 
ou em qualquer das suas câmaras, sem direito a voto. 


Artigo 31 

1. Os juizes da mesma nacionalidade de qualquer das partes conservam o direito de 
intervir numa causa julgada pelo Tribunal (*). 

2. Seo Tribunal (*) incluir entre os seus membros um juiz de nacionalidade de uma das 
partes, qualquer outra parte poderá designar uma pessoa para intervir como juiz. Essa 
pessoa deverá, de preferência, ser escolhida de entre as que figuraram como 
candidatos, nos termos dos artigos 4 e 5. 

3. Seo Tribunal (*) não incluir entre os seus membros nenhum juiz de nacionalidade das 
partes, cada uma destas poderá proceder à escolha de um juiz, em conformidade com o 
nº 2 deste artigo. 

4. As disposições deste artigo serão aplicadas aos casos previstos nos artigos 26 e 29. 
Em tais casos, o presidente solicitará a um ou, se necessário, a dois dos membros do 
Tribunal (*) que integrem a câmara que cedam seu lugar aos membros do Tribunal (*) 
de nacionalidade das partes interessadas e, na falta ou impedimento destes, aos juizes 
especialmente designados pelas partes. 

5. No caso de haver diversas partes com interesse comum na mesma causa, elas serão, 
para os fins das disposições precedentes, consideradas como uma só parte. Qualquer 
dúvida sobre este ponto será resolvida por decisão do Tribunal (*). 

6. Os juizes designados em conformidade com os nºs 2, 3 e 4 deste artigo deverão 
preencher as condições exigidas pelos artigos 2, 17 nº 2, 20 e 24 do presente Estatuto. 
Tomarão parte nas decisões em condições de completa igualdade com os seus 
colegas. 


Artigo 32 

1. Os membros do Tribunal (*) perceberão vencimentos anuais. 

2. O presidente receberá, por um ano, um subsídio especial. 

3. O vice-presidente receberá um subsídio especial correspondente a cada dia em que 
desempenhe as funções de presidente. 

4. Os juizes designados em conformidade com o artigo 31 que não sejam membros do 
Tribunal (*) receberão uma remuneração correspondente a cada dia em que exerçam 
as suas funções. 
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5. Esses vencimentos, subsídios e remunerações serão fixados pela Assembleia Geral e 
não poderão ser diminuídos enquanto durarem os mandatos. 

6. Os vencimentos do escrivão serão fixados pela Assembleia Geral, por proposta do 
Tribunal (*). 

7. O regulamento elaborado pela Assembleia Geral fixará as condições pelas quais serão 
concedidas pensões aos membros do Tribunal (*) e ao escrivão e as condições pelas 
quais os membros do Tribunal (*) e o escrivão serão reembolsados das suas despesas 
de viagem. 

8. Os vencimentos, subsídios e remunerações acima mencionados estarão isentos de 
qualquer imposto. 

Artigo 33 


As despesas do Tribunal (*) serão custeadas pelas Nações Unidas da maneira que for 


decidida pela Assembleia Geral. 


Capítulo II 


COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL (*) 


Artigo 34 


1. 


Só os Estados poderão ser partes em causas perante o Tribunal. 


2. Sobre as causas que lhe forem submetidas, o Tribunal (*), nas condições prescritas 


pelo seu Regulamento, poderá solicitar informação de organizações internacionais 
públicas e receberá as informações que lhe forem prestadas, por iniciativa própria, 
pelas referidas organizações. 

Sempre que, no julgamento de uma causa perante o Tribunal (*), for discutida a 
interpretação do instrumento constitutivo de uma organização internacional pública ou 
de uma convenção internacional adoptada em virtude do mesmo, o escrivão notificará a 
organização internacional pública interessada e enviar-lhe-á cópias de todo o 
expediente escrito. 


Artigo 35 


1. 


O Tribunal (*) será aberto aos Estados partes do presente Estatuto. 


2. As condições pelas quais o Tribunal (*) será aberto a outros Estados serão 


determinadas pelo Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições especiais dos 
tratados vigentes; em nenhum caso, porém, tais condições colocarão as partes em 
posição de desigualdade perante o Tribunal (*). 

Quando um Estado que não é membro das Nações Unidas for parte numa causa, o 
Tribunal (*) fixará a importância com que ele deverá contribuir para as despesas do 
Tribunal (*). Esta disposição não será aplicada se tal Estado já contribuir para as 
referidas despesas. 


Artigo 36 


la 


A competência do Tribunal (*) abrange todas as questões que as partes lhe submetam, 
bem como todos os assuntos especialmente previstos na Carta das Nações Unidas ou 
em tratados e convenções em vigor. 
Os Estados partes do presente Estatuto poderão, em qualquer momento, declarar que 
reconhecem como obrigatória ipso facto e sem acordo especial, em relação a qualquer 
outro Estado que aceite a mesma obrigação, a jurisdição do Tribunal (*) em todas as 
controvérsias jurídicas que tenham por objecto: 

a. Ainterpretação de um tratado; 

b. Qualquer questão de direito internacional; 
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c. A existência de qualquer facto que, se verificado, constituiria violação de um 
compromisso internacional; 
d. A natureza ou a extensão da reparação devida pela ruptura de um compromisso 
internacional. 
As declarações acima mencionadas poderão ser feitas pura e simplesmente ou sob 
condição de reciprocidade da parte de vários ou de certos Estados, ou por prazo 
determinado. 
Tais declarações serão depositadas junto do Secretário-Geral das Nações Unidas, que 
as transmitirá, por cópia, às partes contratantes do presente Estatuto e ao escrivão do 
Tribunal (*). 
Nas relações entre as partes contratantes do presente Estatuto, as declarações feitas 
de acordo com o artigo 36 do Estatuto do Tribunal (*) Permanente de Justiça 
Internacional e que ainda estejam em vigor serão consideradas como importando a 
aceitação 
da jurisdição obrigatória do Tribunal (*) Internacional de Justiça, pelo período em que 
ainda devem vigorar e em conformidade com os seus termos. 
Qualquer controvérsia sobre a jurisdição do Tribunal (*) será resolvida por decisão do 
próprio Tribunal (*). 


Artigo 37 


Sempre que um tratado ou convenção em vigor disponha que um assunto deve ser 


submetido a uma jurisdição a ser instituída pela Sociedade das Nações (**) ou ao Tribunal (*) 
Permanente de Justiça Internacional, o assunto deverá, no que respeita às partes contratantes 
do presente Estatuto, ser submetido ao Tribunal (*) Internacional de Justiça. 


Artigo 38 


1. 


O Tribunal (*), cuja função é decidir em conformidade com o direito internacional as 
controvérsias que lhe forem submetidas, aplicará: 
a. As convenções internacionais, quer gerais, quer especiais, que estabeleçam 
regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes; 
b. O costume internacional, como prova de uma prática geral aceite como direito; 
c. Os princípios gerais de direito, reconhecidos pelas nações civilizadas; 
d. Com ressalva das disposições do artigo 59, as decisões judiciais e a doutrina 
dos publicistas mais qualificados das diferentes nações, como meio auxiliar para 
a determinação das regras de direito. 


2. A presente disposição não prejudicará a faculdade do Tribunal (*) de decidir uma 


questão ex aequo et bono, se as partes assim convierem. 


Capítulo III 


PROCESSO 


Artigo 39 


1. 


As línguas oficiais do Tribunal (*) serão o francês e o inglês. Se as partes concordarem 
em que todo o processo se efectue em francês, a sentença será proferida em francês. 
Se as partes concordarem em que todo o processo se efectue em inglês, a sentença 
será proferida em inglês. 

Na ausência de acordo a respeito da língua que deverá ser utilizada, cada parte poderá, 
nas suas alegações, usar aquela das duas línguas que preferir; a sentença do Tribunal 
(*) será proferida em francês e em inglês. Neste caso, o Tribunal (*) determinará ao 
mesmo tempo qual dos dois textos fará fé. 
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3. A pedido de uma das partes, o Tribunal (*) poderá autorizá-la a usar uma língua que 
não seja o francês ou inglês. 


Artigo 40 
1. As questões serão submetidas ao Tribunal (*), conforme o caso, por notificação do 
acordo especial ou por uma petição escrita dirigida ao escrivão. Em qualquer dos casos, 
o objecto da controvérsia e as partes deverão ser indicados. 
2. O escrivão comunicará imediatamente a petição a todos os interessados. 
3. Notificará também os membros das Nações Unidas por intermédio do Secretário-Geral 
e quaisquer outros Estados com direito a comparecer perante o Tribunal (*). 


Artigo 41 
1. O Tribunal (*) terá a faculdade de indicar, se julgar que as circunstâncias o exigem, 
quaisquer medidas provisórias que devam ser tomadas para preservar os direitos de 
cada parte. 
2. Antes que a sentença seja proferida, as partes e o Conselho de Segurança deverão ser 
informados imediatamente das medidas indicadas. 


Artigo 42 

1. As partes serão representadas por agentes. 

2. Estas poderão ser assistidas perante o Tribunal (*) por consultores ou advogados. 

3. Os agentes, os consultores e os advogados das partes perante o Tribunal (*) gozarão 
dos privilégios e imunidades necessários ao livre exercício das suas atribuições. 

Artigo 43 

1. O processo constará de duas fases: uma escrita e outra oral. 

2. O processo escrito compreenderá a comunicação ao Tribunal (*) e às partes de 
memórias, contramemórias e, se necessário, réplicas, assim como quaisquer peças e 
documentos em apoio das mesmas. 

3. Essas comunicações serão feitas por intermédio do escrivão na ordem e dentro do 
prazo fixados pelo Tribunal (*). 

4. Uma cópia autenticada de cada documento apresentado por uma das partes será 
comunicada à outra parte. 

5. O processo oral consistirá em fazer ouvir pelo Tribunal (*) testemunhas, peritos, 
agentes, consultores e advogados. 


Artigo 44 
1. Para notificação de outras pessoas que não sejam os agentes, os consultores ou os 
advogados, o Tribunal (*) dirigir-se-á directamente ao Governo do Estado em cujo 
território deva ser feita a notificação. 
2. O mesmo processo será usado sempre que for necessário providenciar para obter 
quaisquer meios de prova no lugar do facto. 


Artigo 45 

Os debates serão dirigidos pelo presidente ou, no impedimento deste, pelo vice- 
presidente; se ambos estiverem impossibilitados de residir, o mais antigo dos juizes presentes 
ocupará a presidência. 


Artigo 46 
As audiências do Tribunal (*) serão públicas, a menos que o Tribunal (*) decida de outra 
maneira ou que as partes solicitem a não admissão de público. 


Artigo 47 
1. Será lavrada acta de cada audiência, assinada pelo escrivão e pelo presidente. 
2. Só essa acta fará fé. 
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Embora o Decreto de 2004 corrija o retrocesso ocorrido em 2002, 
retomando os prazos de 1997, ele termina por conferir à Comissão de 
Averiguação e Análise de Informações Sigilosas poderes excepcionais, tanto de 
ampliar o prazo de sigilo como para antecipar o acesso, desde que provocado, 
justificadamente, por autoridade competente ou pessoa interessada. 


Apesar do reconhecimento dos avanços, a crítica às limitações desse 
processo, iniciado com a Lei da Anistia, está posta, especialmente pelos que 
militam nos movimentos de Direitos Humanos, ou estão envolvidos 
emocionalmente com os acontecimentos e a repressão impetrada no período da 
Ditadura. Como exemplo dessa situação, destaca-se a reflexão de Jessie Jane 
Vieira de Sousa2 sobre a política de esquecimento em curso: 


Na perspectiva daqueles que não se submeteram a esta política de 
esquecimento, tão claramente enunciada na chamada Lei de Anistia, o 
importante não é simplesmente remontar as condições históricas daquele 
período, mas entender como a questão da memória, do passado e do 
futuro se coloca em uma sociedade latino-americana, em especial a 
brasileira, onde as disputas sociais parecem sempre terminar em pactos 
que trazem como pressuposto o silêncio sobre o passado. 


Para alguns, esse período parece se colocar com algo distante e sem rebatimento 
no presente, algumas ações têm demonstrado o sentido inverso. É o caso da destruição 
de documentos referentes ao período da Ditadura, sob a guarda de órgãos federais, a 
exemplo do ocorrido recentemente em uma Base Aérea em Salvador-BA, ou do descaso 
com os acervos documentais das Delegacias de Ordem Política e Social —- DOPS nos 
estados da federação.º 


Como afirma Marco Antonio Rodrigues Barbosa, apesar de passados mais de 20 
anos do fim a Ditadura Militar no Brasil, a verdade sobre os acontecimentos dessa época 


ainda não se revelaram plenamente, 


apesar de existência de iniciativas, tais como o Projeto Brasil Nunca Mais, 
coordenado pela Arquidiocese de São Paulo, que revelou depoimentos de 
presos perante a Justiça Militar, em processos políticos que tramitaram 
entre abril de 1964 e março de 1979, bem como o livro Direito à Memória 
e à Verdade, recém-lançado pela Secretaria Nacional de Direitos 
Humanos. Tanto assim é que ainda não foram totalmente disponibilizados 
a qualquer cidadão os assim chamados arquivos da ditadura, o que 
impede a consolidação da memória, como um processo educativo 
imprescindível, viola preceitos básicos de direitos fundamentais e ignora 
os anseios da cidadania pela construção de uma memória coletiva e pelo 
acesso a informações estruturais para as vidas individuais de milhares de 
cidadãos brasileiros. (2007, p. 165) 


Pensando na dimensão que a memória e os registros documentais têm na 


construção do presente e do futuro, podendo contribuir para romper com os processos de 





2 Jessie Jane Vieira de Sousa, historiadora, que sofreu com a repressão da Ditadura Militar, 
envolvendo tanto ela como vários familiares, participou do movimento Tortura Nunca Mais. 

3 São poucos os arquivos estaduais, dentre os quais se destacam os do Rio de Janeiro, São Paulo 
e Minas Gerais, que receberam os acervos da DOPS e outros órgãos de segurança e estão 
trabalhando nos processos de preservação, organização e disponibilização à comunidade. A UFPB 
também vem contribuindo nesse mesmo sentido com o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, que tem a guarda dessa documentação na Paraíba. 


Artigo 48 

O Tribunal (*) proferirá decisões sobre o andamento do processo, a forma e o tempo em 
que cada parte terminará as suas alegações, e tomará todas as medidas relacionadas com a 
apresentação das provas. 


Artigo 49 

O Tribunal (*) poderá, ainda antes do início da audiência, instar os agentes a 
apresentarem quaisquer documentos ou a fornecerem quaisquer explicações. Qualquer recusa 
deverá constar da acta. 


Artigo 50 

O Tribunal (*) poderá, em qualquer momento, cometer a qualquer indivíduo, entidade, 
repartição, comissão ou outra organização à sua escolha a tarefa de proceder a um inquérito 
ou a uma peritagem. 


Artigo 51 

Durante os debates, todas as perguntas de interesse serão feitas às testemunhas e 
peritos em conformidade com as condições determinadas pelo Tribunal (*) no Regulamento a 
que se refere o artigo 30. 


Artigo 52 

Depois de receber as provas e depoimentos dentro do prazo fixado para esse fim, o 
Tribunal (*) poderá recusar-se a aceitar qualquer novo depoimento oral ou escrito que uma das 
partes deseje apresentar, a menos que a outra parte com isso concorde. 


Artigo 53 
1. Quando uma das partes não comparecer perante o Tribunal (*) ou não apresentar a sua 
defesa, a outra parte poderá solicitar ao Tribunal (*) que decida a favor da sua 
pretensão. 
2. O Tribunal (*), antes de decidir nesse sentido, deve certificar-se não só de que o 
assunto é de sua competência, em conformidade com os artigos 36 e 37, mas também 
de que a pretensão é bem fundada, de facto e de direito. 


Artigo 54 
1. Quando os agentes, consultores e advogados tiverem concluído, sob o controlo do 
Tribunal (*), a apresentação da sua causa, o presidente declarará encerrados os 
debates. 
2. O Tribunal (*) retirar-se-á para deliberar. 
3. As deliberações do Tribunal (*) serão tomadas em privado e permanecerão secretas. 


Artigo 55 
1. Todas as questões serão decididas por maioria dos juizes presentes. 
2. No caso de empate na votação, o presidente, ou juiz que o substitua, decidirá com o 
seu voto. 


Artigo 56 ; º 
1. A sentença deverá declarar as razões em que se funda. 
2. Deverá mencionar os nomes dos juizes que tomaram parte na decisão. 


Artigo 57 
Se a sentença não representar, no todo ou em parte, a opinião unânime dos juizes, 
qualquer deles terá direito de lhe juntar a exposição da sua opinião individual. 
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Artigo 58 
A sentença será assinada pelo presidente e pelo escrivão. Deverá ser lida em sessão 
pública, depois de notificados devidamente os agentes. 


Artigo 59 
A decisão do Tribunal (*) só será obrigatória para as partes litigantes e a respeito do 
caso em questão. 


Artigo 60 
A sentença é definitiva e inapelável. Em caso de controvérsia quanto ao sentido e ao 
alcance da sentença, caberá ao Tribunal (*) interpretá-la a pedido de qualquer das partes. 


Artigo 61 

1. O pedido de revisão de uma sentença só poderá ser feito em razão da descoberta de 
algum facto susceptível de exercer influência decisiva, o qual, na ocasião de ser 
proferida a sentença, era desconhecido do Tribunal (*) e também da parte que solicita a 
revisão, contanto que tal desconhecimento não tenha sido devido a negligência. 

2. O processo de revisão será aberto por uma sentença do Tribunal (*), na qual se 
consignará expressamente a existência de facto novo, com o reconhecimento do 
carácter que determina a abertura da revisão e a declaração de que é cabível a 
solicitação nesse sentido. 

3. O Tribunal (*) poderá subordinar a abertura do processo de revisão à prévia execução 
da sentença. 

4. O pedido de revisão deverá ser feito no prazo máximo de seis meses a partir da 
descoberta do facto novo. 

5. Nenhum pedido de revisão poderá ser feito depois de transcorridos 10 anos da data da 
sentença. 


Artigo 62 
EN Quando um Estado entender que a decisão de uma causa é susceptível de 
comprometer um interesse seu de ordem jurídica, esse Estado poderá solicitar ao 
Tribunal (*) permissão para intervir em tal causa. 
2. O Tribunal (*) decidirá sobre esse pedido. 


Artigo 63 
1. Quando se tratar da interpretação de uma convenção, da qual forem partes outros 
Estados, além dos litigantes, o escrivão notificará imediatamente todos os Estados 
interessados. 
2. Cada Estado assim notificado terá o direito de intervir no processo; mas, se usar deste 
direito, a interpretação dada pela sentença será igualmente obrigatória para ele. 


Artigo 64 


A menos que seja decidido em contrário pelo Tribunal (*), cada parte pagará as suas próprias 
custas no processo. 


Capítulo IV 
PARECERES CONSULTIVOS 
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Artigo 65 

1. O Tribunal (*) poderá dar parecer consultivo sobre qualquer questão jurídica a pedido 
do órgão que, de acordo com a Carta das Nações Unidas ou por ela autorizado, estiver 
em condições de fazer tal pedido. 

2. As questões sobre as quais for pedido o parecer consultivo do Tribunal (*) serão 
submetidas a ele por meio de petição escrita, que deverá conter uma exposição do 
assunto sobre o qual é solicitado o parecer e será acompanhada de todos os 
documentos que possam elucidar a questão. 


Artigo 66 

E O escrivão notificará imediatamente todos os Estados com direito a comparecer perante 
O Tribunal (*) do pedido de parecer consultivo. 

2. Além disso, o escrivão fará saber, por comunicação especial e directa a todo o Estado 
admitido a comparecer perante o Tribunal (*) e a qualquer organização internacional, 
que, a juízo do Tribunal (*) ou do seu presidente, se o Tribunal (*) não estiver reunido, 
forem susceptíveis de fornecer informações sobre a questão, que o Tribunal (*) estará 
disposto a receber exposições escritas, dentro de um prazo a ser fixado pelo 
presidente, ou a ouvir exposições orais, durante uma audiência pública realizada para 
tal fim. 

3. Se qualquer Estado com direito a comparecer perante o Tribunal (*) deixar de receber a 
comunicação especial a que se refere o nº 2 deste artigo, tal Estado poderá manifestar 
o desejo de submeter a ele uma exposição escrita ou oral. O Tribunal (*) decidirá. 

4. Os Estados e organizações que tenham apresentado exposição escrita ou oral, ou 
ambas, terão a faculdade de discutir as exposições feitas por outros Estados ou 
organizações, na forma, extensão ou limite de tempo, que o Tribunal (*) ou, se ele não 
estiver reunido, o seu presidente determinar, em cada caso particular. Para esse efeito, 
o escrivão deverá, no devido tempo, comunicar qualquer dessas exposições escritas 
aos Estados e organizações que submeterem exposições semelhantes. 


Artigo 67 

O Tribunal (*) dará os seus pareceres consultivos em sessão pública, depois de terem 
sido notificados o Secretário-Geral, os representante dos membros das Nações Unidas, bem 
como de outros Estados e das organizações internacionais directamente interessadas. 


Artigo 68 

No exercício das suas funções consultivas, o Tribunal (*) deverá guiar-se, além disso, 
pelas disposições do presente Estatuto, que se aplicam em casos contenciosos, na medida em 
que, na sua opinião, tais disposições forem aplicáveis. 


Capítulo V 
EMENDAS 


Artigo 69 

l As emendas ao presente Estatuto serão efectuadas pelo mesmo procedimento 
estabelecido pela Carta das Nações Unidas para emendas à Carta, ressalvadas, entretanto, 
quaisquer disposições que a Assembleia Geral, por determinação do Conselho de Segurança, 
possa adoptar a respeito da participação de Estados que, tendo aceite o presente Estatuto, não 
são membros das Nações Unidas. 
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Artigo 70 

O Tribunal (*) terá a faculdade de propor por escrito ao Secretário-Geral quaisquer 
emendas ao presente Estatuto que julgar necessárias, a fim de que as mesmas sejam 
consideradas em conformidade com as disposições do artigo 69. 


(*) Corte - em uso no Brasil. 
(**) Liga das Nações - em uso no Brasil. 
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Presidência da República 


Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 





LEI No 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2008. 


Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 





Mensagem de veto 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES Gerais 
Art. 1º Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor. 


Art. 2º Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva. 


Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio ou o 
acompanhamento de que trata o caput deste artigo. 


Art. 3º Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, a entidade responsável pela organização da competição, 
bem como a entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo. 

Art. 4º (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DA TRANSPARÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5º São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na organização das 
competições administradas pelas entidades de administração do desporto, bem como pelas 
ligas de que trata o art. 20 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput farão publicar na internet, em sítio 
dedicado exclusivamente à competição, bem como afixar ostensivamente em local visível, em 


caracteres facilmente legíveis, do lado externo de todas as entradas do local onde se realiza o 
evento esportivo: 


|- a íntegra do regulamento da competição; 


Il - as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com 
especificação de sua data, local e horário; 


III - o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata o art. 6º; 
IV - os borderôs completos das partidas; 
V - a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e 


VI— a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local do evento 
desportivo. 


Art. 6º A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao seu 
início, designará o Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de comunicação 
necessários ao amplo acesso dos torcedores. 


8 1º São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e 
reclamações que receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade medidas 
necessárias ao aperfeiçoamento da competição e ao benefício do torcedor. 


$ 2º É assegurado ao torcedor: 


|- o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal ou 
mensagem eletrônica; e 


Il - o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, propostas e 
reclamações, que encaminhou, no prazo de trinta dias. 


8 3º Na hipótese de que trata o inciso Il do $ 2º, o Ouvidor da Competição utilizará, 
prioritariamente, o mesmo meio de comunicação utilizado pelo torcedor para o 
encaminhamento de sua mensagem. 


8 4º O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o parágrafo 
único do art. 5º conterá, também, as manifestações e propostas do Ouvidor da Competição. 


8 5º A função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades de 
prática desportiva participantes da competição. 


Art. 7º É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da renda obtida 
pelo pagamento de ingressos e do número de espectadores pagantes e não-pagantes, por 
intermédio dos serviços de som e imagem instalados no estádio em que se realiza a partida, 
pela entidade responsável pela organização da competição. 


Art. 8º As competições de atletas profissionais de que participem entidades integrantes da 
organização desportiva do País deverão ser promovidas de acordo com calendário anual de 
eventos oficiais que: 


| - garanta às entidades de prática desportiva participação em competições durante pelo 
menos dez meses do ano; 


Il - adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de disputa em que 
as equipes participantes conheçam, previamente ao seu início, a quantidade de partidas que 
disputarão, bem como seus adversários. 


CAPÍTULO Ill 
DO REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 


Art. 9º É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o nome do 
Ouvidor da Competição sejam divulgados até sessenta dias antes de seu início, na forma do 
parágrafo único do art. 5º. 


8 1º Nos dez dias subsequentes à divulgação de que trata o caput, qualquer interessado 
poderá manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da Competição. 


8 2º O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório contendo as 
principais propostas e sugestões encaminhadas. 


8 3º Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da competição 
decidirá, em quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a conveniência da aceitação das 
propostas e sugestões relatadas. 


8 4º O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do parágrafo único 
do art. 5º, quarenta e cinco dias antes de seu início. 


$ 5º É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua divulgação 
definitiva, salvo nas hipóteses de: 


| - apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano subsequente, 
desde que aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte — CNE; 


Il - após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedimento de que 
trata este artigo. 


8 6º A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual de eventos 
oficiais apresentado para o ano subsequente, deverá ter âmbito territorial diverso da 
competição a ser substituída. 


Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva em 
competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5º seja exclusivamente em virtude 
de critério técnico previamente definido. 


8 1º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 
entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior. 


8 2º Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, observado 
o disposto no art. 89 da Leinº 9.615, de 24 de março de 1998. 


8 3º Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado o 
princípio do acesso e do descenso. 


8 4º Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática desportiva 
que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para efeito de 
pontuação na competição. 


Art. 11. É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até quatro 
horas contadas do término da partida, a súmula e os relatórios da partida ao representante da 
entidade responsável pela organização da competição. 


8 1º Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, os 
relatórios da partida poderão ser complementados em até vinte e quatro horas após o seu 
término. 


8 2º A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual teor e 
forma, devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da entidade 
responsável pela organização da competição. 


8 3º A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de 
representante da entidade responsável pela organização da competição, que a encaminhará 
ao setor competente da respectiva entidade até as treze horas do primeiro dia útil subsequente. 

8 4º O lacre de que trata o 8 3º será assinado pelo árbitro e seus auxiliares. 

8 5º A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como recibo. 

8 6º A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela 
organização da competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as treze horas 
do primeiro dia útil subsequente, para imediata divulgação. 

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicidade à 
súmula e aos relatórios da partida no sítio de que trata o parágrafo único do art. 5º até as 
quatorze horas do primeiro dia útil subsequente ao da realização da partida. 

CAPÍTULO IV 
DA SEGURANÇA DO TORCEDOR PARTÍCIPE DO EVENTO ESPORTIVO 


Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos 
esportivos antes, durante e após a realização das partidas. 


Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 


Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, a responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo é da entidade de 
prática desportiva detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, que deverão: 

| — solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança, 
devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora dos 
estádios e demais locais de realização de eventos esportivos; 

Il - informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, dentre outros, 
aos órgãos públicos de segurança, transporte e higiene, os dados necessários à segurança da 
partida, especialmente: 

a) o local; 

b) o horário de abertura do estádio; 

c) a capacidade de público do estádio; e 

d) a expectativa de público; 


III - colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento para que 
aquele encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local: 


a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 

b) situado no estádio. 

$ 1º É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solucionar 
imediatamente, sempre que possível, as reclamações dirigidas ao serviço de atendimento 
referido no inciso Ill, bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e, nos casos 
relacionados à violação de direitos e interesses de consumidores, aos órgãos de defesa e 
proteção do consumidor. 

8 2º Perderá o mando de campo por, no mínimo, dois meses, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, a entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo que não observar o 
disposto no caput deste artigo. 


Art. 15. O detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática desportiva 
envolvidas na partida, de acordo com os critérios definidos no regulamento da competição. 


Art. 16. É dever da entidade responsável pela organização da competição: 


| - confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local da 
realização das partidas em que a definição das equipes dependa de resultado anterior; 


Il - contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor portador de 
ingresso, válido a partir do | momento em que ingressar no estádio; 


III — disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil torcedores 
presentes à partida; 


IV — disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à partida; e 
V — comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento. 


Art. 17. É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a segurança, 
transporte e contingências que possam ocorrer durante a realização de eventos esportivos. 


8 1º Os planos de ação de que trata o caput: 


| - serão elaborados pela entidade responsável pela organização da competição, com a 
participação das entidades de prática desportiva que a disputarão; e 


Il - deverão ser apresentados previamente aos órgãos responsáveis pela segurança 
pública das localidades em que se realizarão as partidas da competição. 


8 2º Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos esportivos 
com excepcional expectativa de público. 


8 3º Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de que trata o 
parágrafo único do art. 5º no mesmo prazo de publicação do regulamento definitivo da 
competição. 

Art. 18. Os estádios com capacidade superior a vinte mil pessoas deverão manter central 
técnica de informações, com infra-estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento por 
imagem do público presente. 

Art. 19. As entidades responsáveis pela organização da competição, bem como seus 
dirigentes respondem solidariamente com as entidades de que trata o art. 15 e seus dirigentes, 


independentemente da existência de culpa, pelos prejuízos causados a torcedor que decorram 
de falhas de segurança nos estádios ou da inobservância do disposto neste capítulo. 


CAPÍTULO V 
DOS INGRESSOS 

Art. 20. É direito do torcedor partícipe que os ingressos para as partidas integrantes de 
competições profissionais sejam colocados à venda até setenta e duas horas antes do início da 
partida correspondente. 

8 1º O prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em que: 

| - as equipes sejam definidas a partir de jogos eliminatórios; e 

Il - a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias. 


8 2º A venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e amplo 
acesso à informação. 


$ 3º É assegurado ao torcedor partícipe o fornecimento de comprovante de pagamento, 
logo após a aquisição dos ingressos. 


Sei 8 4º Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de que trata o 
S-. 


8 5º Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional de 
primeira e segunda divisão, a venda de ingressos será realizada em, pelo menos, cinco postos 
de venda localizados em distritos diferentes da cidade. 

Art. 21. A entidade detentora do mando de jogo implementará, na organização da emissão 
e venda de ingressos, sistema de segurança contra falsificações, fraudes e outras práticas que 
contribuam para a evasão da receita decorrente do evento esportivo. 

Art. 22. São direitos do torcedor partícipe: 

| - que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e 

Il - ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso. 

8 1º O disposto no inciso Il não se aplica aos locais já existentes para assistência em pé, 


nas competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de pessoas, de 
acordo com critérios de saúde, segurança e bem-estar. 


8 2º missão de ingressos e o acesso ao estádio na primeira divisão da principal 
competição nacional e nas partidas finais das competições eliminatórias de âmbito nacional 
deverão ser realizados por meio de sistema eletrônico que viabilize a fiscalização e o controle 
da quantidade de público e do movimento financeiro da partida. 


8 3º O disposto no $ 2º não se aplica aos eventos esportivos realizados em estádios com 
capacidade inferior a vinte mil pessoas. 


Art. 23. A entidade responsável pela organização da competição apresentará ao Ministério 
Público dos Estados e do Distrito Federal, previamente à sua realização, os laudos técnicos 
expedidos pelos órgãos e autoridades competentes pela vistoria das condições de segurança 
dos estádios a serem utilizados na competição. 


8 1º Os laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como suas 
condições de segurança. 


8 2º Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis, a entidade de prática desportiva detentora do mando do jogo em que: 


| - tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capacidade de 
público do estádio; ou 


Il - tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público do estádio. 
Art. 24. É direito do torcedor partícipe que conste no ingresso o preço pago por ele. 


8 1º Os valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do estádio não 
poderão ser diferentes entre si, nem daqueles divulgados antes da partida pela entidade 
detentora do mando de jogo. 


8 2º O disposto no $ 1º não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê para um 
conjunto de, no mínimo, três partidas de uma mesma equipe, bem como na venda de ingresso 
com redução de preço decorrente de previsão legal. 


Art. 25. O controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com capacidade para 
mais de vinte mil pessoas deverá contar com meio de monitoramento por imagem das 
catracas, sem prejuízo do disposto no art. 18 desta Lei. 


CAPÍTULO VI 
DO TRANSPORTE 


Art. 26. Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica assegurado 
ao torcedor partícipe: 


| - o acesso a transporte seguro e organizado; 


Il - a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ao local da 
partida, seja em transporte público ou privado; e 


III - a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida, bem como 
suas entradas e saídas, de modo a viabilizar, sempre que possível, o acesso seguro e rápido 
ao evento, na entrada, e aos meios de transporte, na saída. 


Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade de prática 
desportiva detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou mediante convênio, 
ao Poder Público competente: 


| - serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a realização de 
eventos esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado de transporte para o 
estádio, ainda que oneroso; e 


resignação diante das injustiças sociais e da violação de direitos, a questão do acesso à 
informação e aos documentos não se restringe à discussão do arcabouço normativo. Faz- 
se necessária a implementação de políticas públicas que propiciem não só controle das 
ações do Estado pelos cidadãos e sua necessária transparência, mas que fomentem 
outros elementos vinculados aos territórios da identidade individual e coletiva. José Maria 
Jardim comenta que, embora a transparência informacional do Estado esteja prevista nos 
princípios constitucionais de 1988, a opacidade informacional permaneceu como uma 
marca na história do Estado brasileiro. (1999, p. 197) 

As transformações no espaço da memória coletiva, na produção de lugares de 
memória e nos suportes documentais atingem os mais diversos espaços, contudo, o 
reforço aos arquivos não se faz sentir na mesma dimensão. Por um lado, a 
desorganização dos documentos históricos é sentida em todo o país, com raras 
exceções; por outro, a adoção das novas tecnologias da informação e comunicação, na 
gestão administrativa das empresas e órgãos públicos, carece de medidas urgentes 
quanto à preservação, segurança e acesso futuro, além das medidas já em andamento, 


referentes à valoração jurídica da documentação eletrônica. 


Considerações finais 

Atualmente, está ocorrendo um amplo movimento de criação de grupos de 
interesse, cada um lutando por seu espaço e afirmação, levando a uma construção de 
identidades que buscam homogeneizar as diferenças internas a cada grupo, ao mesmo 
tempo em que contribui para diferenciá-los dos demais. Surgem agrupamentos marcados 
pelas questões de gênero, etnia, faixa etária, condição sexual, entre outras referências, 
ora isoladas, ora se entrecruzando. Inicialmente, surgiram como grupos mais abrangentes 
— mulheres, homossexuais, negros — agora se tem mulheres negras, mulheres 
homossexuais negras. 

Na busca de afirmação dos seus direitos e identidades, esses grupos têm 
procurado as raízes históricas nas tradicionais fontes documentais impressas, mas, 
sobretudo, nas fontes construídas pela história oral, a partir dos recursos memorialistas 
que desnudam as violações sofridas ou em curso, as lutas pessoais e coletivas 
empreendidas, enfim, que fazem aflorar sentimentos que elevam a auto-estima. 

As relações entre a construção da memória e esse processo de afirmação dos 
grupos pode ser elemento fundamental nas propostas de educação em direitos humanos, 
nos mais diversos aspectos previstos no PNEDH. Todavia, vale ressaltar que esse 


processo educacional, enriquecido por essa relação entre memória de grupos sociais e 


Il - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e pessoas 
portadoras de deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil acesso, previamente 
determinados. 


Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na hipótese de 
evento esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a vinte mil pessoas. 


CAPÍTULO Vil 
DA ALIMENTAÇÃO E DA HIGIENE 


Art. 28. O torcedor partícipe tem direito à higiene e à qualidade das instalações físicas dos 
estádios e dos produtos alimentícios vendidos no local. 


8 1º O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará o 
cumprimento do disposto neste artigo, na forma da legislação em vigor. 


$ 2º É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os preços dos 
produtos alimentícios comercializados no local de realização do evento esportivo. 


Art. 29. É direito do torcedor partícipe que os estádios possuam sanitários em número 
compatível com sua capacidade de público, em plenas condições de limpeza e funcionamento. 


Parágrafo único. Os laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de sanitários em 
condições de uso e emitir parecer sobre a sua compatibilidade com a capacidade de público do 
estádio. 


CAPÍTULO VIII 
DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 


Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja 
independente, imparcial, previamente remunerada e isenta de pressões. 


Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de responsabilidade 
da entidade de administração do desporto ou da liga organizadora do evento esportivo. 


Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão convocar os 
agentes públicos de segurança visando a garantia da integridade física do árbitro e de seus 
auxiliares. 


Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos mediante 
sorteio, dentre aqueles previamente selecionados. 


8 1º O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada rodada, em 
local e data previamente definidos. 


8 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação. 
CAPÍTULO IX 
DA RELAÇÃO COM A ENTIDADE DE PRÁTICA DESPORTIVA 


Art. 33. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva fará 
publicar documento que contemple as diretrizes básicas de seu relacionamento com os 
torcedores, disciplinando, obrigatoriamente: 


| - o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos; 


Il - mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com disposições 
relativas à realização de auditorias independentes, observado o disposto no art. 46-A da Lei nº 
9.615, de 24 de março de 1998; e 


Ill - a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva. 


Parágrafo único. A comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva de 
que trata o inciso Ill do caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer mediante: 


| - a instalação de uma ouvidoria estável; 
Il - a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-sócios; ou 


III - reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos que os dos 
demais sócios. 


CAPÍTULO X 
DA RELAÇÃO COM A JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 34. É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício de suas 
funções, observem os princípios da impessoalidade, da moralidade, da celeridade, da 
publicidade e da independência. 

Art. 35. As decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem ser, em 
qualquer hipótese, motivadas e ter a mesma publicidade que as decisões dos tribunais 
federais. 


8 1º Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça 
Desportiva. 


8 2º As decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata o 
parágrafo único do art. 5º. 


Art. 36. São nulas as decisões proferidas que não observarem o disposto nos arts. 34 e 
35. 


CAPÍTULO XI 
DAS PENALIDADES 
Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração do 
desporto, a liga ou a entidade de prática desportiva que violar ou de qualquer forma concorrer 
para a violação do disposto nesta Lei, observado o devido processo legal, incidirá nas 
seguintes sanções: 


| — destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que tratam os 
Capítulos II, IV e V desta Lei; 


Il - suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos desta Lei 
não referidos no inciso |; 


III - impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 

IV - suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da 
administração direta e indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998. 

8 1º Os dirigentes de que tratam os incisos | e Il do caput deste artigo serão sempre: 

|- o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e 


Il - o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão. 


8 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito de 
suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei. 


8 3º A instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afastamento 
compulsório dos dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou indiretamente, puderem 
interferir prejudicialmente na completa elucidação dos fatos, além da suspensão dos repasses 
de verbas públicas, até a decisão final. 


Art. 38. (VETADO) 


Art. 39. O torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local 
restrito aos competidores ficará impedido de comparecer às proximidades, bem como a 
qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo de três meses a um ano, de 
acordo com a gravidade da conduta, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 


8 1º Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que promover tumulto, praticar ou incitar a 
violência num raio de cinco mil metros ao redor do local de realização do evento esportivo. 


8 2º A verificação do mau torcedor deverá ser feita pela sua conduta no evento esportivo 
ou por Boletins de Ocorrências Policiais lavrados. 


8 3º A apenação se dará por sentença dos juizados especiais criminais e deverá ser 
provocada pelo Ministério Público, pela polícia judiciária, por qualquer autoridade, pelo mando 
do evento esportivo ou por qualquer torcedor partícipe, mediante representação. 


Art. 40. A defesa dos interesses e direitos dos torcedores em juízo observará, no que 
couber, a mesma disciplina da defesa dos consumidores em juízo de que trata o Título Ill da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 


Art. 41. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a defesa do 
torcedor, e, com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei, poderão: 


| - constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou 
Il - atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consumidor. 
CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 42. O Conselho Nacional de Esportes — CNE promoverá, no prazo de seis meses, 
contado da publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva ao disposto na 
Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, nesta Lei e em seus respectivos regulamentos. 


Art. 43. Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional. 


Art. 44. O disposto no parágrafo único do art. 13, e nos aris. 18, 22,25 e 33 entrará em 
vigor após seis meses da publicação desta Lei. 


Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Agnelo Santos Queiroz Filho 


Alvaro Augusto Ribeiro Costa 


Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.5.2003 


Macrotemas 


Redes fina, 


Redes Gibis 


Redes já 


Rede CPLP 


Direitos Humanos e Cidadania 
Sociedade Catarinense de Direitos Humanos 


Besiren 


Mpcetfemalide dm Betsass 1348. 


Proletarics er Gindee veceinigr ep 


fonbon, 
Bend e Dei SINE GO 8 Eae Cs pós 


tm 3d deper. 
ab, Sovreso Got, Unvensae 





Fascículo 01 


Capítulo Il — Histórico 


Objetivo: Reconhecer que os Direitos Humanos foram surgindo par e passo com o desenvolvimento de uma consciência libertadora em prol da elevação da pessoa humana, 
desenvolvendo-se através das sucessivas gerações, de modo a procurar continuamente abranger todas as modalidades de direitos que vão sendo identificados e agrupados como 
fundamentais ao pleno desenvolvimento dos indivíduos. 


“Nas crises de transformação social ou política, a corrente dominante propende. sempre, pela natureza das coisas, a exceder o limite da razão e exerce sobre os espíritos uma 
ascendência intolerante, exclusivista e radical.” 


(Ruy Barbosa — A Constituinte de 1891) 


Seção 1 Evolução dos Direitos Humanos 


O Manifesto Comunista e a 
Evolução dos Direitos Humanos 


O Manifesto Comunista, elaborado por Marx e Engels em 1848, como plataforma da Liga Comunista, principalmente em virtude da influência 
que passou a exercer em todo o mundo, foi, por muitos autores, comparado às declarações americana e francesa, constituindo-se no 
documento mais importante da critica socialista ao regime liberal-burguês. 


“Para os socialistas, que se inspiraram no ideal de igualdade, seriam também direitos humanos os chamados direitos econômicos, sociais e 
culturais porquanto somente com sua implementação, mediante prestação positiva do Estado, com efetivos investimentos sociais e com 
redistribuição solidária das riquezas e seus benefícios, é que se realizaria a democracia material.” 


(Renato Gomes Pinto - Globalização dos Direitos Humanos?) 


A “Declaração Soviética dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado” e a “Lei Fundamental Soviética”, ambas de 1918, visavam suprimir 
toda a exploração do homem pelo homem, abolir completamente a divisão da sociedade em classes, esmagar implacavelmente todos os 
exploradores, instaurar a organização socialista da sociedade e fazer triunfar o socialismo em todos os poises. Entretanto, cerceava diversos 
direitos fundamentais já consagrados, sob a argumentação de maior segurança e garantia ao Estado na consecução daqueles objetivos. 


“O reconhecimento dos direitos humanos de caráter econômico e social foi o principal benefício que a humanidade recolheu do movimento 
socialista, iniciado na primeira metade do século XIX.” 


(Fábio Konder Comparato - A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos) 
Depois do reconhecimento dos direitos econômicos e sociais, diversos outros direitos foram se somando ao elenco dos direitos fundamentais. 


“Afirmou-se também a existência de novas espécies de direitos humanos: direitos dos povos e direitos da humanidade.” 


(Fábio Konder Comparato - A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos) 


Outros marcos históricos da internacionalização dos Direitos Humanos teriam sido, a “Convenção de Direito Humanitário” de 1864, que surgiu 
como primeira positivação do Direito Humanitário no âmbito do Direito Internacional, bem como a “Convenção da Liga das Nações” em 1920, 
incluindo previsões genéricas de proteção aos Direitos Humanos, obrigando os Estados signatários a respeitarem a dignidade dos homens, 
das mulheres e das crianças, principalmente naquilo que diz respeito ao trabalho, estabelecendo sanções econômicas e militares contra os 
Estados que violassem a Convenção. 


“A primeira fase de internacionalização dos Direitos Humanos teve inicio na segunda metade do século XIX e findou com a Segunda Guerra 
Mundial, manifestando-se basicamente em três setores: o direito humanitário, a luta contra a escravidão e a regulação dos direitos do 
trabalhador assalariado. 


No campo do chamado direito humanitário, que compreende o conjunto das leis e costumes de guerra, visando a minorar o sofrimento de 
soldados prisioneiros, doentes e feridos, bem como das populações civis atingidas por um conflito bélico, o primeiro documento normativo de 
caráter internacional foi a Convenção de Genebra de 1864, a partir da qual fundou-se , em 1880, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha. 
A convenção foi revista, primeiro em 1907, a fim de se estenderem seus princípios aos conflitos marítimos (Convenção de Haia). e a seguirem 
1929, para a proteção dos prisioneiros de guerra (Convenção de Genebra).” 


(Fábio Konder Comparato - A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos) 

Com a eclosão sucessiva de duas guerras mundiais (1914-18 e 1939-45), as questões relacionadas com os Direitos Humanos e a afirmação 
da cidadania se quedaram e refluíram, principalmente em face do morticínio gerado pela guerra química de trincheiras e dos novos inventos 
bélicos no primeiro evento, bem como do horror nazista dos campos de concentração no segundo. 

A “Carta do Trabalho” (1927), apesar de haver traduzido os ideais do fascismo italiano, proporcionou um expressivo avanço em relação aos 
direitos sociais dos trabalhadores, admitindo a liberdade sindical, instituindo a magistratura do trabalho, os contratos coletivos de trabalho, a 


remuneração especial ao trabalho noturno, o repouso semanal remunerado, as férias e a indenização por dispensa arbitrária ou sem justa 
causa, além de previdência, assistência , educação e instrução sociais. 
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Os direitos do homem e a condição humana 
no pensamento de Hannah Arendt 





JeteJaneFiorati é Professora Livre Docente 
de Direito Internacional da UNESP eMestre e 
Doutora em Direito. 


JeteJaneFiorati 


A obra de Hannah Arendt se coloca 
como uma das grandes contribuições ao 
pensamento contemporâneo, quer pelo 
apurado conhecimento da Filosofia Clássica, 
quer pela originalidadeda interpretação da 
Filosofia Moderna aliada a um profundo 
conhecimento da experiência do homem no 
mundo em queeste vive. 

Recebendo influêndas de pensadores da 
Escola deWeimar como Martin Heidegger e 
Karl Jaspers, Hannah Arendt voltou-se para 
o estudo do homem, daliberdade, da comu- 
nicação, do poder edesua organização no 
mundo contemporâneo, procurando estabe- 
lecer os caminhos da evolução filosófica que 
nos trouxeram ao atual estágio de convi- 
vência em sociedade. 

Seu pensamento divide-se basicamente 
em três fases: a primeira, que engloba o 
estudo dos fenômenos modernos do totali- 
tarismo edo imperialismo, iniciada com a 
publicação de “As Origens do Totalita- 
rismo”, em 1951, e completada com um 
estudo intitulado “Eichmann em Jerusalém: 
um Relato sobre a Banalidade do Mal”; a 
segunda, que enfatiza sua reflexão sobre o 
homem, da qual fazem parte “A Condição 
Humana”, publicada em 1958, e“The Life 
of the Mind”, publicada postumamente em 
1978; e a terceira fase, que se inicia com a 
publicação de“Entreo Passado eo Futuro”, 
com edição completa em 1968, perpassa pelo 
estudo intitulado “Da Violência” etermina 
coma publicação de“Crises da República”, 
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em 1972, em quea autora faz um retrospecto 
euma reflexão sobreo pensamento político. 

O especial interesse para este estudo são 
as obras da segunda fase de cunho eminen- 
tementefilosófico: “A Condição Humana” 
e“TheLifeof the Mind”, querepresentam 
as duas faces do modus vivendi humano. 
Enquanto em “A Condição Humana” a 
autora ocupa-se, em suas próprias palavras, 
de“refletir sobre o queestamos fazendo”! 
na trilogia intitulada “The Life of The 
Mind”, Arendt privilegia o estudo da vida 
contemplativa. 

Emsuareflexão sobreo que os homens 
fazem, Arendt definiu três atividades 
centrais que correspondem às condições 
básicas da vida humana, o labor, otrabalho 
e a ação, enquanto em seu estudo sobre a 
reflexão dos homens, a autora definiu a 
vontade, o pensamento eo julgamento como 
os três estados que demonstram a vida do 
intdecto. 

Em “A Condição Humana”, Hannah 
Arendt define o labor como atividade 
inerente ao corpo humano no que tange à 
exigência de manter-se vivo? O labor é a 
condição de vida comum a homens e a 
animais sujeitos à necessidade de prover a 
própria subsistência. Daí a denominação de 
animal laborans para o homem enquanto ser 
que labora para prover a sua própria 
subsistência, comumente utilizada na 
Antiguidade Clássica para nomear a cate- 
goria dos escravos”. 

Já o trabalho é a atividade correspon- 
dente à criação de coisas artificiais, dife- 
rentes do ambiente natural equetranscen- 
dem àsvidas individuais. Ao construtor do 
mundo foi dado o nome dehomo faber*. 

Em “A Condição Humana”, ainda, é 
apresentada a definição deação: “Atividade 
exercida entrehomens, independentemente 
da produção de coisas ou da manutenção 
davida, devido ao fato dequeoshomens eo 
homem vivem naterraehabitam o mundo”, 
Existente é a ação porque é a pluralidade 
humana a condição de existência do homem 
sobre a terra: somos seres racionais igual- 
mente humanos, mas cada qual apresenta 


diferenças e variações em seus caracteres 
individuais e para que se reflitam essas 
diferenças necessitamos da constante 
presença e continuado diálogo com os 
outros. 

A expressão vita activa utilizada para 
designar “o queos homens fazem” écomum 
desdea Antiguidade. Aristóteles já definia 
duas esferas relacionadas com as atividades 
humanas: a oikia (casa), cujo centro era a 
vida familiar e privada com o domínio de 
uma só pessoa, e a polis, que dava ao 
indivíduo uma vida em comum e que era 
governada por muitos. Na oikia, o homem 
realizava as atividades ligadas às necessi- 
dades de seu corpo para manter-se vivo e 
nda estavam as mulheres responsáveis pda 
procriação eos escravos responsáveis pela 
supressão das necessidades da vida. 

Em contraposição, na polis, os homens 
serdacionavam com os seusiguais por meio 
de palavras e do discurso, exercitando-se 
continuamente na arte do acordo e da 
persuasão, enão da violência: somente por 
meio da constantecriação denovas relações 
os homens se autogovernam sem se domi- 
narem uns aos outros ou se deixarem 
dominar uns pelos outros”, 

Enfatiza Aristóteles queafinalidadeda 
polis era garantir “uma boa vida aos 
cidadãos”, sendo inquestionável quea “boa 
vida” somente seria possível sede vencesse 
a necessidade, condição essencial para o 
exercício da liberdade. Como todos estão 
sujeitos à necessidade, somente a violência 
consubstanciada no ato de subjugar outros 
homenstornando-os escravos poderialivrar 
o homem danecessidade. Assim o Filósofo, 
emcélebre panegírico, defendea escravidão 
como condição necessária à “boa vida” na 
polis, pois sem recursos técnicos o homem 
da Antiguidade somente estaria livre de 
prover sua subsistência, podendo ocupar- 
se dos negócios públicos, se conseguisse 
subjugar escravos que com o seu labor lhe 
satisfizesse essas necessidades*. 

Apesar do desprezo pela atividade do 
labor, que igualava homens e animais, os 
gregostinham dentro da esfera privada uma 
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outra atividade, a qual se dedicavam 
frequentemente os estrangeiros: eram os 
negócios privados, exercidos por aqueles 
que estavam excluídos da esfera pública, 
mas que também não eram escravos, e 
dedicados à construção do mundo. Era o 
trabalho ou fabricação que, emboratornasse 
ricos os que a ela se dedicavam, não lhes 
davao direito de participação política. 

Como advento do Cristianismo, o “estar 
na companhia deoutros”, característica da 
vida política edaação, perdeu lugar paraa 
prática daféeda bondade, que, por sua vez, 
destroem a esfera pública: o discurso ea ação 
requerem testemunhas e coadjuvantes, 
enquanto a verdadeira bondadejamais pode 
requerer testemunhas ou memória do ato. 
Talvez seja por esse motivo que Maquiava, 
que, a exemplo dos gregos, utilizava-se do 
critério da glória para julgar a política, tenha 
afirmado que os homens não deviam ser 
bons”. 

Na civilização crista, a vita activa cedeu 
lugar à contemplação, uma vez que os 
gregos, quando praticavam a arte do dis- 
curso, queriam permanecer na memória de 
seus companheiros, queriam a imortalidade 
naterra, enquanto aos cristãos somente era 
relevante a vida eterna, extraterrena, ime- 
morial eatemporal, eseu caminho eraafé, a 
esperança e a caridade, virtudes estrita- 
mente antipolíticas!º, 

Se o Cristianismo trouxe a prevalência 
da contemplação sobre a vita activa, a 
Modernidade do final dos séculos XVIII e 
XIX aboliu as distinções entre as atividades 
da vita activa ligadas à manutenção da vida 
(labor) eda construção do mundo (trabalho). 
É deLockeafrase que Arendt utiliza como 
mote para iniciar o estudo sobreo labor: “O 
Labor denosso Corpo eo Trabalho denossas 
Mãos"!!, Locke, juntamente com Adam 
Smith, na “Riqueza das N ações”, enfatiza que 
é a riqueza que implica a acumulação de 
mais riqueza, e não a propriedade, a base 
do progresso das nações?2. Como a apro- 
priação para a acumulação depende da 
repetição infinita deatos, éo labor, enão o 
trabalho, a atividade humana apta para 


prover essa acumulação, porque das três 
atividades é a única quese esgota somente 
com o final da vida e tem consequências 
previsíveis.Daí o surgimento da “força de 
trabalho” ou “labor power”, que pode ser 
vendida com o objetivo de acumulação de 
riquezal, 

Por outro lado, a Era Moderna, da 
produção em série de artefatos para uso e 
consumo e da acumulação de riqueza, 
necessita de coisas que possam ser trocadas, 
uma vez que a propriedade das coisas e a 
possibilidade de sua transformação em 
riqueza é um dos fundamentos do sistema 
capitalista que começou sua consolidação 
na modernidade. Essas coisas, cujo destino 
é a troca, constituem parcela do mundo 
humano, que necessita de uma certa objetivi- 
dadeeestabilidade para perdurar. Portanto, 
existem duas categorias de bens produzidos 
pelo homem: aqueles destinados ao con- 
sumo imediato e aqueles que visam dar 
durabilidade ao mundo humano, que são 
passíveis de infinitas trocas necessárias à 
acumulação de riqueza, uma vez que não 
desaparecem de imediato, como os bens 
destinados ao consumo, mas apenas se 
desgastam com uso. 

Essas coisas produzidas pelo homem 
para atroca derivam da violência exercida 
por ele contra a natureza mediante a 
transformação desta em artifícios quedepois 
serão trocados no mercado, visando a 
acumulação de riqueza. A esse ser que 
transforma a natureza chamamos homofaber, 
observando que essefabricante do mundo 
utiliza-se das categorias demeios efins: de 
imagina o objeto, destrói a natureza para 
construí-lo edepois o leva ao mercado para 
trocá-lo, adquirindo riqueza queo levará a 
produzir novos objetos. Essefabricante, que 
exerceo trabalho de construir um mundo, é 
um ser pragmático queinstrumentaliza as 
coisas para por meio delas conseguir outras 
coisas, rdacionando-se com seus semelhan- 
tes apenas no mercado detrocas, queé para 
ele, a única parte do mundo que tem um 
significado. 
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É com o apogeu da fabricação, nos 
séculos XVII-XIX, que surge o conceito de 
valor eaidéa derelatividade. Em sua obra 
“Entreo Passado eo Futuro”, Arendt esboça 
claramenteo pensamento dominante nesses 
séculos: 

“Valores são bens sociais quenão 
têm significado autônomo, mas, como 
outras mercadorias, existem somente 
na sempre fluida relatividade das 
relações sociais edo comércio. Através 
destardatividade, tanto as coisas que 
o homem produz para seu uso como 
os padrões conforme os quais devive 
sofrem uma mudança decisiva: tornam- 
seentidades detroca eo portador de 
seu valor éa sociedade enão o homem 
que produz, usaejulga" 4, 

O bem perdeseu caráter deidéia, padrão 
pdo qual o bemeo mal podem ser medidos 
ereconhecidos: torna-se um valor que pode 
ser trocado por outros valores, tais como a 
eficiência eo poder. O detentor de valores 
pode recusar-se a essa troca etornar-seum 
idealista que estima o valor do bem acima 
do valor da eficiência, por exemplo; isso, 
porém, em nada torna o valor do homem 
menos relativo”, 

Os instrumentos e as coisas fabricadas 
criam para o fabricante um mundo comum 
com os outros: os objetos de seu trabalho 
são expostos no mercado de trocas e esse 
mercado refleteumaesfera públicadistordda 
pda relatividade dos valores. Já para o ser 
que labora, o animal laborans, éimpossível 
compreender a relatividade dos valores 
porque, para ele, somente existe o absoluto 
valor da necessidade, e, como somente o 
consumo é capaz de satisfazê-la, o animal 
laborans trata todas as coisas como objeto de 
consumo, gerando a desvalorização de 
todos os valores!s, 

A ação eo agente surgem num mundo 
que já existia, mas ao qual ele, ao surgir, 
acrescenta algo com as suas palavras, feitos 
e potencialidades que são demonstradas a 
seus semelhantes. Em suma: o agente se 
revela no ato e mostra sua dignidade de 


homem no ato de conviver com seus seme- 
lhantes na esfera pública”. Esses atos 
produzem História quedepoistorna imor- 
tais os seus autores, cabendo à polis preser- 
var àmemória posterior os atos originários 
do discurso, da ação, da experiência e do 
julgamento do que torna útil aos homens 
conviverem juntos! Sendo a polis o espaço 
em queos homens aparecem para revelarem 
assuas potencialidades, ela configura-seno 
espaço de poder, organizado por meio do 
acordo com os semelhantes em torno da 
realização dos negócios públicos. 

A Era Moderna substituiu a ação pela 
fabricação, uma vez queaimprevisibilidade 
dos resultados e a irreversibilidade dos 
feitos característicos da ação a fazem inútil 
a um mundo preocupado com produtos e 
lucros. Para o fabricante do século XIX, a 
função do Estado é a defesa dos que têm 
alguma propriedade contra os que não têm 
nenhuma, e não a pluralidade humana?, 
Mais a mais, a inversão cristã entre ação e 
contemplação foi útil a esses fabricantes: é 
necessário primeiro a idéia do objeto para 
depois se construí-lo. Por isso, a fabricação 
prescinde da ação, mas não da contem- 
plação. Para que os lucros soassem, era 
necessária a estabilidade política, algo 
frontalmente contrário à ação, queé, por sua 
natureza, irreversível einstávd. 

Desdeos tempos antigos queairreversi- 
bilidade da ação é combatida como perdão: 
o perdão liberta o agente das consequências 
prejudiciais deseu ato que poderiam prorro- 
gar indefinidamente o processo com a 
reação do ofendido. Contemporâneo ao 
perdão é a faculdade de fazer promessas 
para combater a imprevisibilidade: a pro- 
messa cria um espaço de certeza entre os 
homens por meio do acordo firmado com 
fundamento napacta sunt servanda. Emúltima 
análise, as normas representam acordos que 
fundam a paz na comunidade dos agentes. 

A pesar disso, a Era Moderna, que pri- 
meiro transformou a ação em fabricação e 
depois aboliu a diferença entreotrabalho e 
o labor-consumo, perdeu por inteiro afénas 





56 


Revista deInformação Legislativa 


potencialidades da ação, que, por sua vez, 
semprefundou a existência da comunidade 
política dando-lhe um significado: o estar 
com os outros. O homo faber, com sua 
insistência na relação entre meios e fins e 
na prática de apropriação contínua de 
riqueza para a acumulação dessa mesma 
riqueza, deixou-se levar pelos valores 
criados pelo mercado, passando a duvidar 
da existência devalores absolutos euniver- 
sais ou de valia intrínseca das coisas e 
objetos. Senão há mais padrões universais, 
somente resta ao fabricante isolado deseus 
semelhantes voltar-se para si mesmo: é o 
fenômeno daintrospecção, quevota imensa 
desconfiança ao mundo comum tal qual 
aparece aos nossos sentidos. Não temos 
mais a concepção de um mundo comum e 
perdemos aquela forma devermos o mundo 
tão típica da Antigúidade, o senso comum, 
próxima dos topoi gregos ou das máximas 
romanas. 

O mundo instrumentalizado do homo 
faber, já despido designificado, perdeu lugar, 
em nossos tempos, para o mero existir, para 
a satisfação das necessidades corpóreas, 
que deu origem ao hedonismo universa- 
lizado em matéria política. Hodiernamente 
deve procurar-se a felicidade do maior 
número de pessoas em detrimento da 
conservação do mundo comum. Neste 
século, com a perda da fé na vida eterna e 
emsi mesmo, o homem reduziu afeliddade 
ao interesse único e exclusivo da manuten- 
ção desuavida. 

A essehomem que perdeu afé, o mundo 
comum, a capacidade de pensar edeagir e 
até o controle sobre os objetos que fabrica 
(videa questão nuclear) somente resultou a 
preocupação coma própria sobrevivência. 
Estamos na sociedade automatizada, da 
qual se espera dos homens um comporta- 
mento uniforme, um comportamento de 
seres que laboram para a satisfação desuas 
necessidades. A sociedade dos homens que 
laboram é a sociedade dos consumidores, 
daqueles que consomem para continuarem 
laborando: todas as atividades humanas 


voltaram-se à categoria da manutenção da 
vida em abundância”. O único valor é o 
consumo, pois somente ele pode satisfazer 
as nossas necessidades: o que não serve 
para consumir e ser consumido não tem 
significado nem valor. N esta sociedadede 
“detentores deempregos”, a necessidadede 
consumir uniformiza a todos para depois 
desvalorizá-los?. 

Comentando “A Condição Humana” e 
inspirado em “Entreo Passado eo Futuro”, 
Tércio Ferraz Júnior, ao transmutar o 
pensamento de Hannah Arendt para o 
Direito, assim descreveo homemeo Direito 
contemporâneos: 

“O último estágio deumasociedade 
deoperários, queé uma sociedadede 
detentores deempregos, requer deseus 
membros um funcionamento pura- 
mente automático, como se a vida 
individual realmente houvesse sido 
afogada no processo vital da espécie 
e a única decisão ativa exigida do 
indivíduo fosse, por assim dizer, se 
deixar levar, abandonar a sua indivi- 
dualidade, e aquiescer num tipo 
funcional de conduta entorpecida e 
tranquilizante. Para o mundo jurídico 
o advento da sociedade do animal 
laborans significa, assim, a contin- 
gência detodo equalquer direito, que 
não apenas é posto por decisão, mas 
vale em virtude de decisões, não 
importa quais, isto é na concepção do 
animal laborans, criou-se a possibili- 
dade de manipulação das estruturas 
contraditórias, sem quea contradição 
afetasse a função normativa... A 
filosofia do animal laborans destemodo 
assegura ao direito, enquanto objeto 
deconsumo, uma enorme disponibi- 
lidadedeconteúdos. Tudo é possível 
de ser normado e para uma enorme 
disponibilidadede endereçados, pois 
o direito não depende mais do status, 
do saber, do sentir de cada um, das 
diferenças de cada um, da personali- 
dade decada um”. 
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Direitos Humanos, deve se colocar não só no trabalho diretamente com esses grupos, 
mas como ação mais ampla, voltada para todos os demais, identificados ou não, com a 
causa, pois só assim poder-se-á combater as práticas discriminatórias, preconceituosas, 
homofóbicas, entre outras de igual natureza na sociedade. 

Partindo do pressuposto que “devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva para a 
libertação e não para a servidão dos homens” (Le Goff, 1996, p. 477), a Educação em Direitos 
Humanos no contexto de um projeto educativo emancipatório significa buscar respaldo 
em práticas que privilegiam a transversalidade com as mais diversas áreas do 
conhecimento. Nesse sentido, recuperar os vestígios memoriais das camadas populares 
na construção da história nacional e a memória das violações aos Direitos Humanos, 
fazer valer o direito à informação, e conceber a documentação e os arquivos a serviço dos 
Direitos individuais e coletivos aparecem como elementos fundamentais na construção de 


um novo patamar cultural nas esferas públicas e da sociedade civil brasileira. 
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Continuando, Ferraz Júnior afirma: 

“Ao mesmo tempo continua sendo 
aceito por todos e por cada um, em 
termos deumaterríve uniformidade. 
Emsuma, como advento dasodedade 
do animal laborans ocorre uma radical 
reestruturação do Direito, pois sua 
congruêndia interna deixa deassentar- 
sesobre a natureza, sobreo costume, 
sobrea razão ou a moral e passa reco- 
nhecidamentea basear-sena própria 
vida social, da vida social moderna, 
com sua imensa capacidade para a 
indiferença. Indiferença quanto ao que 
valia e passa a valer, isto é aceita-se 
tranquilamente qualquer mudança. 
Indiferença quanto à incompatibilida- 
de de conteúdos, isto é aceita-se 
tranquilamente a inconsistência e 
convive-secom da. Indiferença quanto 
à divergência de opiniões, isto é, 
aceita-se umafalsa idéadetolerância, 
como a maior detodas as virtudes. Este 
é afinal o mundo jurídico do homem 
que labora, para o qual o direito é 
apenas e tão-somente um bem de 
consumo” 2, 

Se na “Condição Humana” Arendt se 
preocupa com o que é genérico e com o 
que é específico na condição humana, 
enfatizando que 

“através de sua singularidade o 
homem retém a sua individualidade 
e, através de sua participação no 
gênero humano, ele pode comunicar 
aos demais esta singularidade”?, 
em“TheLifeoftheMind”, aautorasedispõe 
a analisar os processos mentais que impli- 
ca essa singularidade: o pensar, o querer eo 
julgar. Por questões metodológicas etemáti- 
cas, apenas será objeto de análisea obra de 
Arendtsobreo juízo, uma vez que aotratar- 
mos “do que fazem os homens”, mister a 
ênfase de “como eles julgam o quefazem”, 
especialmente aqueles atos que terminam 
por se dirigir contra outros homens, enquan- 
to membros da espécie humana. Mais a 
mais, O pensamento da autora fornece de- 
mentos valiosos sobre o ato de julgar dos 


tribunais rdativamente à conduta humana 
num mundo em queos homens perderam o 
senso comum. 

Segundo Arendt, o homem serevela aos 
seus semelhantes por meio da palavra: 
portanto, essa revelação se dá no espaço 
público e mostra nossas diferenças em 
relação a outras pessoas. Por meio das 
palavras, os homens aparecem aos outros: 
daí, para Arendt, aparência eser se confun- 
dem, uma vez que as coisas são na mesma 
medida em que aparecem, não existindo 
isoladamente, e sua realidade é percebida 
num contexto em que existem outros. Isso é 
o que chamamos de sexto sentido, que “na 
realidade unifica os outros sentidos, publi- 
cizando-os num mundo compartilhado" 2. 
A função do senso comum, portanto, é 
integrar o indivíduo no mundo intersub- 
jetivo e visível das aparências, que é o 
mundo dado pelos cinco sentidos no qual 
existimos como espécies”. 

Comentando a atividadede pensar, Lafer 
afirma que“o querer eo julgar compartilham 
com o pensar o processo prévio de provi- 
sório desligamento do mundo?. Ocorreque 
Oo pensar não fundamenta querer eo julgar, 
próprios para a apreciação de situações 
particulares e específicas. Destarte, tanto a 
vontade como o juízo são autônomos ao 
pensamento porque referem-se especifica- 
mentea particulares. O querer visa ao futuro, 
porque a vontadetorna-se intenção para a 
decisão do que virá a ser. Já o julgar é uma 
atividade ligada à construção mental da 
subsunção entre um geral dado e um 
particular já ocorrido, referindo-se a situa- 
ções passadas”. 

Ao discutir a vontade, a autora men- 
ciona, no segundo volume de “The Life of 
the Mind”, o posicionamento de Duns 
Scotus, que foi mestre de Guilherme de 
Ockan. Duns Scotus foi um dos primeiros 
autores a tratar da vontade como faculdade 
que permite ao homem mostrar sua indivi- 
dualidade de ser singular, ao permitir à 
mente ultrapassar seus próprios limites?. 
Segundo Lafer, “a quintessência do pensa- 
mento de Scotus é a de postular a contin- 
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gência como um modo positivo do ser"?, 
apontando para asingularidade quenão se 
subsume no geral como livre arbítrio ou 
liberdade na escolha deatos. Tanto Scotus 
como Ockan privilegiaram a singularidade 
eaintersubjetividade como fatores funda- 
mentais do racionamento entreos homens. 
E foi esse privilégio que contribuiu para o 
surgimento, já na Idade Moderna, da 
categoria dos Direitos H umanos. 

Seguindo essecaminho, Arendt elaborou 
um apêndice ao segundo volume de “The 
Lifeof theMind”, referindo-se à atividade 
dejulgar, tomando como ponto de partida a 
“Crítica ao Juízo” do filósofo alemão 
Emmanuel Kant. Para Kant, o juízo é a 
atividade desubsumir o particular no geral: 
éo queconhecemos por juízo determinante 
equehodiernamentese sujeita à H ermenêu- 
tica, àidéa derazoabilidadeeà Tópica. A 
razoabilidade implica a adequação entreos 
fatos, as circunstâncias em que se produ- 
ziram, as circunstâncias em que se encon- 
trava o agente e as normas interpretadas 
segundo a sua finalidade, objetivando a 
busca do senso comum. JáaTópicarepresenta 
a busca do comum no Direito ena Política, 
procurando encontrar os princípios que os 
transcendem por intermédio da prudência. 
A Tópicaconstitui-sedeum juízo retórico fun- 
dado na prudência e não na demonstração, 
sofrendo influências do juízo reflexivo. 

Inobstante, existem situações que nem 
mesmo a razoabilidade constitui critério 
para propiciar um julgamento justo. No 
mundo em quevivemos, o mundo do animal 
laborans, essas situações são muito comuns, 
uma vez quese perderam o senso comum e 
o mundo comum responsável pela noção de 
razoabilidade. A pesar disso, sabemos que 
o animal laborans precisa de regras que 
aparecem por intermédio deleis, costumes 
econvenções expressas em palavras. Como 
o consenso expresso do animal laborans diz 
respeito às necessidades ligadas à manu- 
tenção da vida, quenão surgem num mundo 
construído e compartilhado pelos homens, 
esse consenso expressa-se emtermos vagos, 
ambíguos, sobre pontos específicos tan- 


gentes a uma realidade que se demonstra 
desconectada efragmentada. 

Essas leis, acordos, costumes econvenções 
expressam padrões universais vagos. Em 
consequência, torna-seimpossível o ato de 
julgar, uma vez que não existe uma regra 
geral determinada e clara a qual se deva 
subsumir o caso. E necessário um novo juízo, 
o juízo reflexivo, que permite ao julgador 
julgar o particular sem subsumi-lo direta- 
mente no geral. Arendttoma emprestado a 
Kant a afirmação de que “o juízo reflexivo 
se opera através de pensar no lugar do 
outro”*%, possibilitando o alargamento do 
raciocínio ligado ao pensamento do que o 
outro pensa. Para Arendt, o julgamento 
reflexivo quese preocupa com os particulares 
não se baseia em critérios gerais euniversais, 
massim em opiniões. Disso resulta o fato de 
queéo juízo reflexivo, comumenteutilizado 
navida política, o mais democrático: todos 
podemter opiniões. Algo semahanteocorre 
coma Tópica, que éum pensamento proble- 
mático quetem como ponto de partida caso 
concreto sobre o qual seemitem opiniões. 

Se o juízo é a faculdade de pensar um 
particular buscando um geral que a de 
corresponda, problemático se torna a 
inexistência deum geral. Portanto, éneces- 
sário criar um critério que permita uma 
comparação de particulares, quefundonaria 
como um critério geral. Essecritério termi- 
naria por conduzir a generalização dos 
juízosreflexivos. 

Analisando Kant, Arendt afirma ser o 
gosto e/ ou senso estético um dos critérios 
parao juízo reflexivo porque emitido acerca 
de um mundo comum e comunicáve por 
palavras. O gosto e a opinião vindos a 
público pela comunicação e pela persuasão 
mostram não somente a concordância com 
o próprio eu, mas principalmente uma 
concordância potencial com os outros. Para 
Kant, a capacidadedejulgar éa 

“faculdade de ver as coisas não 
apenas do próprio ponto devista mas 
na perspectiva detodos aqueles que 
porventura estejam presentes: o juízo 
pode ser uma das faculdades funda- 
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mentais do homem enquanto ser na 
medida em que permitea sua orienta- 
ção no mundo comum", 

Enfatiza a autora que: 

“A eficácia do juízo reflexivo 
repousa em uma concordância poten- 
cial com outrem, eo processo pensante 
que éativo julgamento de algo não é 
como o processo de pensamento do 
raciocínio puro, um diálogo de mim 
para comigo, porém seacha sempree 
fundamentalmente, mesmo que eu 
esteja inteiramente só ao tomar minha 
decisão, em antecipada comunicação 
com os outros com quem sei quedevo 
afinal chegar a algum acordo. O juízo 
obtém sua validade específica desse 
acordo potencial. Isto por um lado 
significa que esses juízos devem se 
libertar das condições subjetivas pes- 
soais, isto é, das idiossincrasias que 
determinam naturalmenteo modo de 
ver de cada indivíduo naintimidade 
e que são legítimas enquanto são 
apenas opiniões mantidas particular- 
mente, mas que não são adequadas 
para ingressar em praça pública e 
perdem toda a validade no domínio 
público... Como lógica paraser correta 
dependeda presença do eu, também 
o juízo, para ser válido, depende da 
presença deoutros. Por isso o juízo é 
dotado deuma certa validadeespeci- 
fica, mas não énunca universalmente 
válido. Suas pretensões à validade 
nunca se podem estender além dos 
outros em cujo lugar a pessoa que 
julga colocou-se para as suas conside- 
rações. O juízo, diz Kant, éválido para 
toda pessoa individual quejulga, mas 
a ênfase na sentença recai sobreo que 
julga não sobreo outro quejulga", 

Outro critério seria o da validade 
exemplar: estabelecer a analogia entre o 
particular e o exemplo por conta de uma 
regrageral: Hércules éo exemplo daforça e 
Rui Barbosa da inteligência e cultura. 
Arendt não enfatiza a importância epistemo- 
lógica de outro critério kantiano: o apelo à 


razão reguladora da humanidade, ligado ao 
juízo determinante, uma vez que, paraela, a 
comunidadedo animal laborans está perden- 
do seu senso de humanidadeedevalores 
gerais definidos. N esse ponto, cabe uma crí- 
tica ao pensamento da autora. 

Apesar do esgarçamento do mundo 
comum, é necessário que se tenha algum 
padrão mínimo a orientar a conduta indivi- 
dual, mesmo que seja na sociedade dos 
“homens que laboram”, uma vez que, se 
assim não for, partiremos para o isolamento. 
M odernamente com a perda desse mundo 
comum, somente as leis terminam por 
descrever uma conduta mínima, conduta 
essa quemuitas vezes se antepõeaos desejos 
mais íntimos decada um denós. Ocorreque, 
como as leis não representam mais os 
desvalorizados valores da comunidade, mas 
sim prescrições derivadas do poder que 
podem mudar a qualquer hora, podemos 
opinar sobre sua validade a qualquer 
momento. Portanto, ainda temos que pro- 
curar algum critério para fundar as condutas 
em sociedade para evitar que elas se 
transformem em condutas próprias da vida 
naselva. Entreeles, critérios de respeito ao 
homem, mesmo sendo eleo animal laborans 
quedeveter seu direito à vida, àliberdade à 
saúde, ao labor do qual provêa sua subsis- 
tência e alimento expressos em regras 
escritas ou costumeiras, regras essas quese 
inserem na categoria dos Direitos do Homem, 
que podem preencher a função de definir 
uma condição humana mínima ao homem 
como forma de um patrimônio simbólico 
fundante de um mundo esgarçado. 

No mesmo sentido, Umberto Ecco, em 
entrevista concedida ao “LeMonde”, no ano 
de 1994, e reproduzida pela “Folha de São 
Paulo”, deixa claro que a única ética possi- 
ve no mundo moderno éa ética derespeito 
aos corpos no quetange ao relacionamento 
entreo homemeo mundo. | psis Litteris: 

“É possível constituir uma ética 
sobre o respeito pelas atividades do 
corpo: comer, beber, urinar, dormir, 
fazer amor, falar, ouvir, etc. Impedir 
alguém desedeitar à noiteou obrigá- 
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lo a viver de cabeça abaixada é uma 
formaintolerável detortura. Impedir 
outras pessoas de se movimentarem 
ou falarem é igualmente intolerável. 
O estupro écrime porquenão respeita 
o corpo do outro. Todas as formas de 
racismo e exclusão constituem em 
última análise, maneiras de negar o 
corpo do outro. Poderíamosfazer uma 
reeitura, a única, detoda a história 
da ética moderna sob o ângulo dos 
direitos dos corpos, e das relações de 
nosso corpo com o mundo”, 

O jurista Celso Lafer, considerado um 
dos grandes estudiosos da obra de Arendt 
entrenós, teceu importantes analogias entre 
o pensamento de Arendt e o estudo do 
Direito, especialmente no que tange aos 
Direitos Humanos. Em “A Reconstrução 
dos Direitos Humanos: um Diálogo com 
Hannah Arendt”, o autor parte do pressu- 
posto deque a preocupação fundamental de 
todoo pensamento deArendtéo homem, que, 
na sociedade de massas, moderna e consu- 
mista, corresério risco deperder sua condição, 
não sentindo o mundo como sua casa e es- 
tando prestes atornar-seum ser descartável”. 

Procurando traçar a origem do descon- 
forto eda descartabilidade do homem, Lafer, 
seguindo os passos de Arendt, localizou-os 
no totalitarismo, fenômeno exclusivo do 
nosso século XX, queretira do homemasua 
condição humana, tratando-o como um ser 
descartável que podeser trocado por outro, 
substituído ou igualado a uma coisa. 
Partindo da situação extrema deviolência 
constituída pdo totalitarismo, Lafer procura 
elaborar uma análise da legalidade e da 
legitimidade de um poder e de um Estado 
que reduzem os homens a instrumentos 
geradores denovas violências contra outros 
homens. Representa o totalitarismo uma 
ruptura na evolução histórica da tradição 
ocidental, vinculando-se ao fenômeno da 
descontinuidade e da fragmentação do 
mundo moderno, 

O totalitarismo tem seu correspondente 
jurídico no amorfismo* e na sistemática 
ignorância da lei pelos governantes, que 


fundamentam suas ações no partido, na 
polícia ou no poder da mídia, considerados 
instituições admadalei eque seguem regras 
próprias desconhecidas do público. N ão há 
hierarquias ecompetências definidas para 
tais órgãos e instituições nos governos 
totalitários, o quetorna isolados einseguros 
os indivíduos. A lei máxima dos regimes 
totalitários não é fruto da convivência 
humana, mas de pretensas leis da natureza 
e da história para medir as ações dos 
homens, cabendo ao líder enunciar o seu 
conteúdo, a interpretação e a aplicação de 
tais leis. Destarte, o totalitarismo éimprevi- 
sível: não setrata deum governo despótico 
que quer perpetuar-se no poder, como os 
regimes autoritários latino-americanos da 
segunda metadedesteséculo, massim deum 
governo que despreza a si próprio e à sua 
utilidade, mantendo umainsana burocracia 
por intermédio do terror aos súditos, especial- 
mente aqueles ligados a determinadas 
categorias da população, como os judeus na 
Alemanha nazista, osnobreseostártaros sob 
o governo de Stálin. A sobrevivência do 
governo e sua perpetuação no poder se dá 
por meio da constante subjugação dessas 
categorias e da constante ameaça a todos os 
outros indivíduos deserem subjugados. 

O terror éo fundamento da “legalidade 
totalitária”, pois somente e poderá manter 
segregados determinados setores da popu- 
lação, escolhidos pelo líder como adversá- 
rios, independentemente de quaisquer atos 
que tenham praticado, porque a guerra 
incessante contra esses inimigos objetivos 
(expressão de Arendt) é que legitima a 
permanência no poder do líder totalitário. 
Quando se examina a descrição de Arendt 
dototalitarismo, é possível quesepenseque 
nazismo, stalinismo, perseguições rdigiosas 
fazem parte do passado e que essa expe- 
riência esteja ausente em nossos dias. N ão é 
verdade: Bósnia e a antiga Iugoslávia, 
Ruanda, Zaire, Afeganistão ou Haiti nos 
mostraram e mostram que as perseguições 
raciais e/ ou políticas, com o radical isola 
mento dedeterminadas categorias da popula- 
ção, são possíveiseque aindahoje, não encon- 
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tramos soluções adequadas para garantir os 
mínimos direitos aos habitantes da Terra. 

Arendttalvez nos mostrea chaveparaa 
compreensão de experiências totalitárias, 
negadoras dos mínimos direitos da popu- 
lação, ao mencionar que, no início dos 
movimentos nazistas estalinistas, existiam 
pessoas, como os desempregados, refu- 
giados, apátridas, homossexuais e margi- 
nais; que eram percebidas pelas outras 
pessoas como seres supérfluos, seres 
despidos de qualquer utilidade. O totalita- 
rismo nasce, então, em virtude da própria 
condição de animal laborans do homem 
moderno: um homem queapenas sobrevive, 
cujos valores se encontram em descrédito, 
quetem dificuldade para pensar eformular 
um conceito de mundo e, por isso, pode ser 
manipulado, não possuindo sua opinião, se 
isolada, maior importância num mundo em 
quedenão compartilha com os outros, onde 
ele representa o acréscimo de mais um na 
massa deoutros seres igualmenteanônimos. 

O totalitarismo representou o ápice da 
violação ao homem de sua condição, uma 
vez que o reduziu a uma condição de não 
homem, que pode ser descartada: daí o 
surgimento do genocídio como forma 
extrema deeliminação dos seres supérfluos 
ou indesejáveis. Dessefato decorreu, no que 
tange à proteção dos direitos do homem 
enquanto homem, a qualificação técnico- 
jurídica de genocídio como crime contra a 
humanidade, conforme se deflui do art. 2º 
da Convenção para a Prevenção e Repressão 
ao CrimedeGenodídio. 

Modernamente, grande importância 
assumeo direito ao governo justo, o quetem 
inspirado aos filósofos modernos o estudo 
da desobediência civil. De Thoreau, o 
individualista que se recusa a violar a sua 
ética para dar cumprimento a uma lei 
injusta, a Ghandi, que busca a convergência 
de pessoas para sustentar a verdadefrente 
à injustiça, a desobediência civil tem 
caracterizado-se como forma de contestação 
da legitimidade fundamentada na estrita 
legalidade, umaforma deresistir à opressão 


dos governantes quevedam o acesso público 
ea palavra a seus súditos. 

Por outro lado, Lafer, ao comentar 
Arendt, enfatiza aimportância ao direito de 
estar só, ao direito à intimidade, e à 
importância dada a seu contraponto, o 
direito à informação. Modernamente, o 
direito à intimidadeseliga não só à vedação 
de ingerência do poder público, como 
também da possibilidade de terceiros se 
imiscuírem, principalmente por meio de 
recursos tecnológicos, na vida privada das 
pessoas. Já direito à informação seliga ao 
princípio da publicidadee datransparência 
do poder público, coibindo-sea mentiraea 
manipulação ideológica. Enfatiza Lafer: 

“A desolação derivada do totalita- 
rismo tem como uma de suas caracte- 
rísticas não a politização da sociedade, 
mas a destruição da esfera pública ea 
eliminação da esfera privada”?. 

Essencial para a preservação da esfera 
privada é o direito à intimidade. A esfera 
privada, que se tornou pública por ser o 
cerne do único mundo comum que todos 
compartilham por meio da atividadedo labor, 
somente poderá proteger o “diálogo do ho- 
mem consigo mesmo” mediante a proteção 
de seu direito de alhear-se deste mundo 
privado compartilhado pelos homens que 
laboram por meio da proteção à intimidade. 

Condlui Lafer que, a partir da obra de 
Arendt, é possível inferir quea reconstrução 
dos Direitos Humanos no mundo do animal 
laborans, passível deser dominado a qualquer 
tempo pelas várias espécies detotalitarismo, 
perpassa pd as seguintes proposições: 

“ ver nacidadaniao direito ater 
direitos, uma vez queaigualdadenão 
é um dado mas uma consciência 
coletiva construída querequer por isso 
espaço público; Il) qualificar o geno- 
cídio como crime contra a humani- 
dade, a ser punido por recusar a 
pluralidadeea diversidade; Ill) subli- 
nhar a importância do direito de 
associação na geração do poder, 
indusive como resistência à opressão, 
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que - na situação limite da desobe- 
diência civil enquanto agir conjunto 
voltado para a preservação do inte- 
resse público - pode resgatar a obri- 
gação político-jurídica de destrutivi- 
dade da violência, seja ela exercida ex 
parte principis, ou ex parte populi; IV) 
insistir na clássica importância da 
distinção entre público e privado 
para tutelar o direito à intimidade, 
evitando a desolação, ederealçar a 
relevância da coincidência do pú- 
blico com o comum eo visível, para 
limitar o efeito da mentira através 
do direito à informação”, 

Destarte, podemos concluir quesomente 
com a valorização do homem enquanto ser 
que sobrevive, trabalha, cria um espaço 
comum no qual interage com outros, e a 
compreensão em sua totalidade desse ser 
pelo direito é que conseguiremos construir 
um mundo ondetodos os homens sesintam 
avontade. 
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Educando para a Cidadania 
Os Direitos Humanos no Currículo Escolar 





FUNDAMENTOS SOCIOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA 


Não há pretensão, aqui, de esgotar o tema. A função do presente texto não é aprofundar teorias sociológicas ou realizar abordagens 
academicistas que nos coloquem distantes da realidade em que vivemos. Estudos desse estilo, certamente os encontramos em bibliotecas ou 
livrarias. Nosso propósito, ao contrário, é suscitar um debate democrático e solidário sobre a realidade, apontando algumas pistas rumo a 
metodologia que possam provocar mudanças pessoais e coletivas, gerando comunhão e participação, na formação de uma sociedade 
autônoma, dona de seu destino. 


Tenho certeza que podemos pensar as coisas pelo menos sob dois enfoques. Ou pensar as coisas da educação, da realidade, do mundo, do 
ser humano, da cidadania, da vida, do ponto de vista funcionalista-positivista, ou pensá-las dialética-histórica-criticamente. Aqui entra o papel 
da reflexão os Fundamentos Sociológicos da Educação. Aprofundar essas duas concepções ou teorias em sala de aula é fundamental. Mais: 
buscar caracterizar como se dão, na prática, estas duas teorias é questão emergencial. Aprofundemos um pouco estas questões. O que 
significa uma sociedade adestrando seus cidadãos para a assimilação, na prática, do discurso positivista? As coisas estão postas, a educação 
está posta, é assim que correrá o seu curso. A sociedade está organizada de maneira tal, que tudo o que acontece, acontece de modo 
funcional. O ser humano vai internacionalizando, introjetando esta concepção de mundo. Dela vai decorrer uma prática submissa, intimidada, 
de perda de identidade, de perda da historicidade, de moralismo exacerbado e autoritário, repressivo e opressivo. A Escola cumpre o papel de 
censor, reprimindo, punindo, suprimindo os sonhos e as buscas. 


Uma abordagem séria sobre nossa realidade nos permitirá perceber que o modelo sócio-político que temos implantado é um modelo 
fundamentado no “caldo” ideológico do positivismo. Aliás, não é difícil imaginar e entender a razão histórica para tantos regimes de extrema- 
direita se terem instalado na América Latina contemporânea. Não é acaso a utilização de um aparato repressivo, seja ele jurídico ou militar, 
como forma de legitimar o modelo que se pretendia impor ao Continente, opondo a “lei da força” à “força da lei”. Já se disse, com muita 
propriedade, que, em toda a dimensão política, existe a ação pedagógica; que toda a dimensão pedagógica subjaz uma ação política. A 
ausência de um caráter crítico da organização e da participação, a apatia e o conformismo são sinais claros do modelo que busca impedir o 
acesso do cidadão à sua plena maturidade política, prática marcada pela liberdade. Penso que temos aqui um grande tema de discussão em 
sala de aula. Por que não estudar, com nossos educandos, temas como: alienação da juventude, opressão x cidadania no contexto brasileiro e 
Latino-americano? Por que não aprofundar, com eles, as saídas que os povos vêm encontrando rumo à sua maturidade? Quando trazemos 
para a sala de aula Movimentos pelos direitos da mulher, da cultura negra, de defesa das nações indígenas, de organização do meio popular, 
de organização do meio estudantil, estamos apontando para novas saídas, para uma sociedade que quer tomar a história na mão e ter plena 
consciência da cor do seu destino. Estes estudos podem perfeitamente ser feitos a partir de pesquisas, de painéis, de seminários, de contato 
concreto com a realidade de cada segmento. Quando a isso nos propomos, estamos fazendo sociologia? Se quisermos uma resposta 
acadêmica, diria que não. Se buscamos, porém, com nossos alunos, o estabelecimento da relação entre a função da sociologia e da escola 
como processo de socialização, de formação da cidadania, não temos como deixar de caminhar rumo a esta postura de trabalho. 


São perguntas significativas, das quais não temos o direito de abdicar: a quem queremos formar? Para quem formamos? Que horizontes 
descortinamos? Que visão de realidade temos? Que interpretação da sociedade fazemos? Espontaneista? Crítica? O que buscamos com 
nosso fazer pedagógico? 


Na verdade, nossa prática didático-pedagógica, explícita ou implícita, afirma, queiramos ou não, toda nossa concepção de sociedade, de 
política, de mundo. Na perspectiva de um currículo emancipador, a sociologia da educação torna-se vital para provocar uma discussão 
científica, que faça uma interpretação competente, sistemática e orgânica da realidade, que possa permitir que as demais disciplinas de um 
curso de formação de magistério, como as didáticas, possam apontar para saídas de um projeto educacional formador de cidadania. 


Por isso, a Sociologia da Educação se insere nos Fundamentos da Educação, fundamentos que nos lembram: base, referência, paradigma. 
Olhando para a prática de todos nós, educadores brasileiros, penso que nos falta, ao fazermos educação, olhar para o homem e olhá-lo num 
processo de relações afetivas, agindo, interagindo na sociedade. Acredito que somente quando assumirmos, na prática, o específico que nos 
cabe fazer na transformação da sociedade, seremos partícipes e co-autores da Utopia. Cabe-nos ser competentes didática e 
pedagogicamente. Esta é a nossa função, esta é a nossa contribuição ao mundo do trabalho, onde também se dá a formação do homem como 
sujeito de direitos, sujeito de dignidade, construtor da solidariedade. Aqui, apontamos para uma outra dimensão essencial em nossa prática. 
Magistério, bico ou profissão? Na educação das séries iniciais, onde se encontra parte dos meus alunos, o educador não pode escapar desta 
discussão. Como falar em Direitos às crianças, como apontar a liberdade e a dignidade como valores de vida, se não estou convencido desta 
opção na minha própria vida? Se a Escola é lugar onde se fazem e se produzem relações humanas, será nesse local que se gestará a 
mudança, a vida, a liberdade, na vivência do cotidiano. Caso contrário, haverá de ser um espaço onde começaremos a perpetuação da 
opressão, da desigualdade, da exploração, da omissão... não existe neutralidade. Ou somos a favor do homem, ou seremos a favor de 
ideologias, de sistemas opressores que se apropriarão do destino deste homem em nome de leis, tradições, estruturas. 


Educar o social. Deixar que o social interpele e questione o educando. Educação e cidadania são coisas que convergem. Educar o cidadão 
para que seja autor de seu destino, para que assuma a sua dimensão histórica, cuidando da vida, da sua, dos outros, de todos, numa 
dimensão horizontal. Cidadania: dizer não à repressão, dizer não à escravidão, dizer sim à liberdade de expressão, à vivência da 
solidariedade, à construção comunitária de uma experiência de prática política de autonomia, de reciprocidade, de cooperação e de 
responsabilidade. Quando promovemos, em sala de aula, um seminário sobre conjuntura nacional, aprofundando questões angustiantes da 
realidade brasileira, quando somos capazes de analisar suas causas e efeitos, quando somos capazes de discernir saídas, estamos discutindo 
e aprofundando a compreensão da sociedade, suas relações, a questão do poder, a necessidade da mudança. É impossível discutir cidadania, 
pensar a realidade globalmente, sem pensar e discutir a realidade da fome, da saúde, das condições de trabalho... 


Urge que os Fundamentos da Educação estejam comprometidos com uma proposta que coloque a defesa da vida como valor maior da nossa 
ação pedagógica. É preciso pensar o homem como sujeito de direitos: direito à alimentação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à expressão 
política, ao salário justo, direito à habitação, à livre expressão, à livre organização, à escolha livre de um credo ou não... Estes são caminhos 
para a formação da consciência e de uma prática solidária. Na minha experiência pessoal de formação de adolescentes, futuros educadores, 
tenho tido o cuidado e a insistência de cultivar as chamadas atitudes de fundo, a tão fundamental sensibilidade, a solidariedade, a bondade. 
Somente quando mergulhamos na ótica de uma educação pelo “mais”, conseguiremos provocar uma atitude que conduza ao inconformismo e 
à mudança. 


É preciso oportunizar situações concretas em sala de aula para este tipo de vivência. Nem sempre nos damos conta de que, embora tendo um 
conteúdo crítico, nossa prática é autoritária e domesticadora. O cultivo destas atitudes de fundo vai se dando na forma de como organizamos 
o espaço em sala de aula: democrático, gerador de comunhão e participação; e no modo como nos relacionamos no cotidiano com nossos 
educandos. As estratégias de como decidir cooperativamente os critérios norteadores de avaliação (temida e odiada), a forma de como 
planejamos o trabalho e o modo de como socializarmos e envolvemos cada aluno são maneiras de respaldar o discurso explícito manifesto 
numa prática implícita. Certamente não estou dizendo nenhuma novidade. Pelo menos em algum momento já pensamos nisso. A verdade, 
porém, é que não fazemos isto. E nossos alunos dos cursos de magistério, ao saírem, continuam a repetir as mesmas práticas 
domesticadoras e bancárias, verticalistas, porque contribuímos também para isto. A Sociologia da Educação deve propiciar a percepção da 
relação intrínseca entre a prática da liberdade — expressão da libertação — e o projeto sócio-político que a referencia e a norteia. É preciso 
discutir e aprofundar o mito de que as mudanças sociais dependem da Escola. Hoje, é preciso rever esta posição. Uma sociologia positivista 
até que ajudaria a sustentar este mito. Não queremos isto. A Escola tem o seu papel no processo de mudança, mas os meios de socialização 
são os mais variados possíveis (família, igreja, partidos, sindicatos, meios de comunicação...) onde existem relações humanas se faz 
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educação. Nossa prática educativa se faz a partir de determinadas teorias que ajudam a explicar e a entender a realidade. Logo, o saber e a 
forma como o produzo ajudam a explicitar o horizonte da sociedade que queremos construir. 


Posso fazer, em minha prática cotidiana, levantamentos de dados, pesquisas, estatísticas, gráficos, tabelas. Isto tudo pode me ajudar a 
fundamentar uma análise sobre o homem, sobre o que é ele, como se dão suas relações, em que sociedade vive. Tudo isto deve servir para 
que possa discutir e aprofundar questões de relevância, como, por exemplo: o que torna a região de Pernambuco a terceira do mundo em 
mortalidade infantil? O que determina a existência de 45 milhões de menores carentes? Como explicar que, de cada mil crianças que 
ingressam nas séries iniciais, apenas duas concluem a universidade, ingressando no mercado de trabalho? Como explicar um país que 
organiza um estatuto da criança e do adolescente e convive com a impunidade dos “esquadrões da morte”? 


Posso estudar as taxas de natalidade, de mortalidade... Se não fizer uma abordagem e uma interpretação sobre os mesmos, isto tudo vira 
mera curiosidade, conhecimento diletante ou, em alguns casos, discurso panfletário. 


Como educadores, não podemos incorrer em abordagens, simplistas e lacaias do tipo: o que aí está, assim deve ser e deve ser aceito, pois 
esta é a ordem das coisas. 


É interessante aprofundar com os nossos alunos esta análise do mundo funcionalista. Podemos perguntar-lhes: que consegiências traz para a 
vida tal abordagem? Que visão de cidadania explicita? Para que horizonte aponta? O funcionalismo na educação acelera o abismo entre os 
que sabem e os que não sabem, os que pensam e os que não pensam, os que organizam e os que executam. Não passa por aqui o caminho 
do sonho, da Utopia, da esperança. Lembremos que as coisas não estão aqui simplesmente. Devem ser analisadas. Deve-se descobrir sua 
dimensão histórica. O homem é um sujeito histórico. A educação faz parte deste processo. Libertar é despertar consciência crítica. Somente 
assim avançaremos rumo ao futuro e à mudança. Ora, neste enfoque, a escola deve ser vista como uma orquestra que executa uma canção 
de amor e de paz. Superar a “mesmice”, o continuísmo”, o tecnocratismo, o cientificismo, o psicologismo, a burocracia e o medo, exige 
respostas inovadoras e corajosas. VIDA, penso ser a palavra que define um novo horizonte. Por que não provocar em sala de aula um 
aprofundamento a respeito das visões “conteudísticas”, tecnicistas e libertadoras da educação? 


Não se trata apenas de provocar esta discussão, mas de caracterizar todos os elementos que interagem num espaço formativo chamado 
escola. Nesta última vertente, a da educação libertadora, gostaria de dar ainda mais alguns exemplos de como aprofundar o surgimento de 
uma consciência da cidadania. O que está presente no dia-a-dia presta-se a isto. As canções, por exemplo, incontáveis canções, sejam elas 
latinas, populares ou nativas, prestam-se a isto. Podemos analisar a questão da terra, fazendo uma pesquisa a respeito dos festivais de 
canções nativas, regionalistas, descobrindo, em sequência histórica, como seus autores vão crescendo na consciência da função social da 
terra. Assim, também podemos analisar “Morte e Vida Severina”. Podemos pensar o êxodo rural através da leitura de Graciliano Ramos, em 
“Vidas Secas”... Podemos aprofundar a questão da violência urbana e do menor a partir do filme Pixote... Podemos resgatar a importância da 
dignidade humana na América Latina debatendo incontáveis documentários e filmes, como, por exemplo: “ A História Oficial”, “Prá Frente 
Brasil”, “Chove sobre Santiago”, etc... Podemos debruçar-nos sobre a questão da Mulher, da Prostituição, da Gravidez na Adolescência, da 
Sexualidade Infantil... Podemos fazer tudo isto numa perspectiva histórica, na qual o homem é agente e construtor. Provocar a libertação exige 
recursos didáticos que nos aproximam da realidade, como forma de explicitar as teorias. Nosso espaço didático-pedagógico é muito vasto e 
muito rico... Quanto mais nos aproximamos da realidade, quanto mais ela estiver presente em nossa sala de aula, mais e mais estaremos 
contribuindo para formar pessoas que pensam a educação. 


Por fim, penso que a nós, educadores, cabe assumir em definitivo o papel do artista, do poeta, do cantador da palavra que há em nós. 


Há muitas lutas por fazer... A defesa da universalização do saber, de uma escola de qualidade para todos, da clareza em nosso projeto sócio- 
político, da criação de canais de comunhão e participação, da democratização de escola e do acesso à mesma. Já é tempo de assumir este 
papel de discutir a cultura e de formar a cidadania. Formar a cidadania é pensar no povo, organizar o social. Com a história na mão, mangas 
arregaçadas no campo ou na cidade, em todas as idades, sigamos despertando, sensibilizando, acordando o sonho que há em cada cidadão. 
É preciso olhar para frente. Lá está a saída, o novo, o diferente. As perguntas estão aqui. As respostas, as encontraremos juntos, 
criativamente. 


Ao iniciar este artigo, falávamos de duas teorias Sociológicas. De um lado, a que absolutiza o que está pronto, sem pretensões à transformá- 
lo. De outro, a que pensa o mundo dialeticamente. A história exige de nós um posicionamento entre estas duas. Eu já me decidi pela Segunda, 
porque creio que a vida não está pronta. Porque ela é dinâmica , um processo que se faz a muitas mãos e de muitas formas. Creio que deva 
ser o nosso credo. Acalentar o h. humanizar o “não homem”. Ser. 
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0. Introducción 


La educación en derechos humanos constituye un eje fundamental en los procesos de 
intervención e investigación del Centro Cultural Poveda. En esta institución se aplica una 
metodología orientada al desarrollo de la conciencia crítica y de una ciudadanía 
comprometida con el reconocimiento y respeto de los derechos de las personas y de las 
colectividades. Pero sobre todo, se promueve la formación de una ciudadanía capaz de 
activar su imaginación y su conocimiento para la construcción de nuevos derechos según 
las demandas de las personas, de las colectividades, y de los contextos en los que 


interactúan. 


La propuesta metodológica del Centro Cultural Poveda, va más allá de elementos técnicos, 
afecta la manera de pensar de los grupos, incide en el modo de relacionarse consigo mismo, 
con los que las/os demás, y con el contexto en los que intervienen. Es una lógica 
metodológica que genera cambios significativos en la práctica de los sujetos y en la 


realidad social, política y cultural de las comunidades. 


Este trabajo aporta una visión general de los aspectos más relevantes de la metodologia de 
educación en derechos humanos del Centro Cultural Poveda. Se parte de las raíces de esta 
metodología. Asimismo, se destacan los aspectos principales de la ruta metodológica tales 
como los principios orientadores; los ejes que posibilitan la construcción de sentido desde 
el itinerario metodológico que se desarrolla; los procesos dinamizadores y las estrategias 
prioritarias. De igual modo, se explicitan algunas intervenciones relevantes a la vez que se 
comparten varias de las publicaciones alternativas que sirven de apoyo al trabajo que se 


realiza en diferentes regiones de República Dominicana. 


La metodología que compartimos es abierta, se construye en la experiencia cotidiana de los 
sujetos con los que se trabaja. Por ello, no es un producto acabado, no es un producto 
estático. Su flexibilidad permite una adecuación crítica según las necesidades de los grupos 


de los contextos y de los avances del conocimiento. 


I. Raíces de una metodologia transformadora. 


La educación en derechos humanos constituye una dimensión fundamental en la propuesta 
socioeducativa del Centro Cultural Poveda. En su trayectoria formativa y en las diferentes 
plataformas en las que participa, le ha dado centralidad a los derechos y a las 
responsabilidades que tienen las ciudadanas/os de cualquier país, de cualquier 
conglomerado, sin lo cual no es posible hablar de construcción de procesos democráticos. 
El Centro Cultural Poveda (2000: 181 — 183) entiende que las/os ciudadanas/os formados 
en la perspectiva de la educación en derechos humanos, quedan habilitados para incidir de 
forma transformadora en los contextos en los cuales intervienen. De igual manera, tienen 
una conciencia más clara de los compromisos que deben asumir consigo mismos para 


adoptar una postura crítica y propositiva en la sociedad. 


Desde el Centro Poveda se asume una concepción dinámica de la educación en derechos 
humanos al promover el involucramiento de los sujetos de forma activa no sólo en la 
preservación de los derechos sino en la construcción y defensa de nuevos derechos. Como 
afirma González (2005:197), se busca “desarrollar el derecho a tener derechos”. Por ello, 
la educación en derechos humanos constituye un compromiso institucional que desarrolla 
acciones y procesos de forma conjunta con otros sectores, para que las/os ciudadanas/os se 
reconozcan y sean reconocidos como sujetos de derechos con derechos reales en los 
diferentes niveles y ámbitos. Defensa y reconocimiento que se extienden a personas, 


colectividades, organizaciones e instituciones locales y globales. 


El Centro Cultural Poveda, propone y promueve una educación en derechos humanos que 
recrea las capacidades que tienen los sujetos para comprometerse e intervenir creativamente 


con lo público para convertir sus bienes y servicios en tarea y propiedad comunes. 


Este trabajo de educación en derechos humanos tiene como base de sustentación, unos 
principios inspiradores que orientan las acciones, los procesos y las relaciones tanto en las 
intervenciones como en el quehacer investigativo. En la base de estos principios están las 
sabias orientaciones de Pedro Poveda, Eugenio María de Hostos, Abigail Mejía, Paulo 


Freire, Ercilia Pepín, Henry Giroux, junto a otros pensadores cuyas reflexiones hemos 


articulado a las pedagogías críticas y de organizaciones comprometidas con el pensamiento 


sociocrítico. 


II. Principios Orientadores 


Las metodologías de trabajo aplicadas por el Centro Cultural Poveda están dinamizadas por 
principios que se expresan en sus concepciones, en sus modos de hacer y en sus relaciones 
con los grupos y las comunidades con las cuales trabaja esos principios. Éstos le comunican 
al accionar del Centro Poveda, la direccionalidad que requiere una práctica coherente con 


las razones que le dieron origen. 


Partir de la realidad: Contexto desafiante. Este principio propicia una lectura reflexiva y 
crítica de la realidad para conocerla, interpretarla críticamente y proponer las 
transformaciones necesarias. En esta dirección, los grupos e instituciones con los que 
trabaja el Centro Poveda viven con atención la vida cotidiana y desde ella, intervienen de 
forma creativa en la búsqueda de solución a los problemas que les afecta tanto a ellas/os 
como a los que inciden en las comunidades. Asimismo, asumen una postura proactiva ante 


los desafíos inmediatos y más globales. 


Igualdad - equidad incluyente. Este principio incentiva opciones y procesos que 
priorizan la construcción de relaciones justas e igualitarias en trabajo con los grupos, y de 
éstos con sus pares y con las comunidades en las que intervienen. Asimismo, direcciona el 
accionar del Centro Poveda suscitando la aplicación de procedimientos que contribuyen al 
reconocimiento de los derechos como tarea permanente. Y a la superación de concepciones 
y prácticas que legitiman la inequidad y el irrespeto deformante que se produce en la 
cotidianidad de la sociedad y de manera particular en múltiples espacios socioeducativos 
como el ámbito escolar y el ámbito estatal. La forma de trabajo que demanda este principio, 
constituye una barrera a cualquier intento de aplicar soluciones foráneas a los problemas 


reales y sentidos por los grupos con los que trabajamos. 


Participación democrática y crítica. Propicia y promueve el involucramiento activo de 
los sujetos en diferentes procesos y proyectos sociales. Estos se sienten corresponsables de 


las relaciones que se van construyendo y de los nuevos espacios socioeducativos que 


emergen y adquieren sentido con el aporte de sus ideas y de sus propuestas. Asimismo, 
esta dinámica participativa se concreta en sus intervenciones individuales y responsables en 
toma de decisiones que afectan la vida y el desarrollo de los individuos, de las 
comunidades, y de los distintos contextos en que interactúan los mismos. Se concreta 
también, en formas de trabajo que incentivan la actuación reflexiva en equipo así como una 
gestión democrática de la información y de la organización personal — social que demanda 


la sociedad. 


Ciudadanía autónoma y comprometida. Propone e impulsa una formación ciudadana 
consciente y corresponsanble del fortalecimiento de los derechos de los sujetos; la 
reconstrucción creativa de situaciones y propuestas que les permite no sólo ser vigilantes 
críticos de los derechos sociales, políticos, económicos y civiles que les competen, sino 
coautores de nuevos derechos en la vida cotidiana tanto en los espacios organizativos como 
en los espacios institucionales. Una ciudadanía en y para la libertad de manera que aprenda 


a desatar ataduras históricas expresadas en formas culturales y políticas exclusoras. 


En este marco, se promueve lo público como mediación para la transformación social y 
humana. Se reconoce la institución escolar pública como una plataforma socioeducativa 
con potencialidades para aportar de forma significativa a los procesos de democratización y 
de cambio tanto en la esfera sociopolítica como en la esfera personal. Aporte referentes 
que propician la formación de concepciones y prácticas que recolocan el sentido y las 
posturas ante lo público. En esta perspectiva, los sujetos aprenden a valorar y a 
comprometerse con los espacios institucionales públicos como escenarios donde se 
construye el bienestar común, la globalización de la solidaridad y el reconocimiento de los 


individuos como sujetos de derechos conscientes defensores de los mismos. 


De igual manera, se impulsa el desarrollo de una postura comprometida con los valores y 
prácticas que contribuyen a la dignificación del ser humano y de la sociedad. Para dar pasos 
en este sentido, los grupos y las instituciones educativas con las que trabajamos se 
esfuerzan por un trabajo a favor de la justicia como sostiene Stalsett (2005:54), más allá del 


necesario respeto de los contratos y las leyes y que implique una inclusión radical. 


HI. Ruta metodológica 


El itinerario con que el Centro Cultural Poveda aborda la educación en derechos humanos 
consta de un marco conceptual y procedimental que se expresa en ejes constructores del 
sentido de la metodología, procesos dinamizadores del desarrollo integral de los actores y 
estrategias que movilizan la intervención. La ruta indicada se operativiza en los programas 
y proyectos que se ejecutan; en la participación en redes y plataformas socioculturales, 
políticas y comunitarias. De forma particular, se expresa en los modos de pensar y hacer de 


cada una/o de los sujetos implicados en los procesos de intervención e investigación. 


Esta ruta metodológica hace referencia a una complejidad de propuestas valorativas y 
procedimentales con un horizonte ético y una dimensión práctica. La misma aporta 
referentes para la toma de posturas de los actores y para el desarrollo de cursos de acción 
que les permiten a estos ser artífices de su propio empoderamiento como ciudadanos. De 
igual manera, aporta nuevas oportunidades para que los actores puedan incidir con mayor 


impacto en la construcción del bien social, político, cultural y natural. 


Ejes que construyen sentido. Los ejes que le aportan sentido a la ruta metodológica 
constituyen una tríada y hacen referencia específica a la constitución de sujetos 
democráticos, a la organización participativa y la construcción compartida de 


conocimiento. 


Constitución de sujetos democráticos. Desde este eje se pone énfasis en la construcción de 
experiencias socioeducativas que priorizan un aprendizaje ciudadano situado y autónomo. 
Punto de entrada y de partida, el contexto social y personal de las/os participantes en los 
procesos de formación e investigación. Por ello se incorpora a los procesos de formación, 
los diagnósticos (el triple diagnóstico) de la realidad, la especificidad de los escenarios 
cotidianos y globales de los sujetos con los que trabajamos así como sus necesidades e 
intereses, Centro Cultural Poveda (1998: 212). A su vez, las experiencias de los actores se 
convierten en pre - texto y texto para una revisión sostenida de la ciudadanía ejercida y 
reconstrucción crítica de un ejercicio ciudadano signado por los derechos de las personas y 


los derechos de la colectividad. 


Desde este eje, la democracia se asume como una construcción del sujeto, cotidiana y 
participativa. Para ello, se incentiva en los grupos un seguimiento crítico y propositivo a las 
prácticas democráticas de sus instituciones, de sus comunidades y de sus propios modos de 
intervención. Esta manera de entender y asumir la democracia les exige el desarrollo de 
esquemas de pensamiento para reflexionar y valorar críticamente, con otras y otros, las 
diferentes problemáticas, a la vez que proponen soluciones pertinentes y efectivas desde un 


posicionamiento más libre y lúcido. 


Los sujetos van construyendo una cultura que les ofrece condiciones para el análisis de sus 
concepciones; la reflexión sobre su práctica; el contraste de sus motivaciones y modos de 
actuar con las interpelaciones y oportunidades que les presenta la realidad en la que están 
inmersos. En esta dinámica, aprenden a recuperar su voz y a expresarse en un clima que 
crea libertad e incentiva la autocrítica y la propuesta. Estos actores experimentan 
gradualmente, mayor convicción de su valía, de sus límites y de sus contradicciones a nivel 
discursivo y práctico. Se sienten con más capacidad para disentir y crear consensos desde el 
respeto a la diferencia y la acogida de los aportes de otras y otros. En este marco, las 
experiencias se organizan de forma que las relaciones horizontales primen sobre las 
verticales y excluyentes. Por ello, los grupos reconocen que los programas y proyectos en 
los que participan les ayuda a conocerse y reconocerse como personas, y a valorar las 


capacidades de los compaíieros de trabajo y de las comunidades a las que pertenecen. 


El trabajo a partir de este eje no está exento de tensiones. Las rupturas epistemológicas, 
políticas, éticas y metodológicas que implica, colocan a las personas y a los grupos en 
situaciones de crisis. Pero esta crisis en un amplio grupo se traduce en oportunidad para 
pasar de la anomia a la construcción de sentido en su ámbito personal, familiar, profesional 
y social. Se traduce también en ocasión para pasar de la indiferencia ante la realidad de los 


derechos humanos a un rol social y político proactivo. 


Construcción compartida de conocimiento. Este eje pone atención primordial a la capacidad 
que tienen las personas, los grupos y las instituciones con los cuales trabajamos, de generar 
nuevos conocimientos y aprendizajes a partir de la participación activa en experiencias con 


significado para todas y todos. Plantea el diálogo de saberes, herramientas conceptuales y 


procedimentales para que los sujetos aprendan a formularse buenas preguntas, a negociar 
saberes, y experiencias. Además, propicia la articulación “teoría — práctica para suscitar 


nuevas formas y procesos sociopedagógicos” Centro Poveda (1998: 213) 


Los diagnósticos recogen las intuiciones y conocimientos del grupo y de la comunidad 
desde donde se motiva la investigación compartida de problemáticas que inciden en los 
derechos personales, sociales, políticos y civiles. Desde este marco, el conocimiento se 
asume como un bien público que requiere el trabajo colaborativo para que su efectividad 
tenga un alcance inclusivo. Se seleccionan y aplican procedimientos que contribuyan a la 
asunción del conocimiento como un valor, y un derecho compartido al servicio de 


necesidades y causas comunes y no como algo lejano o ajeno. . 


Desde este marco, la construcción compartida de conocimiento contribuye a la estrategia de 
conformación de pequefias comunidades de aprendizajes en los centros educativos y en las 
organizaciones con las cuales trabajamos. A partir del trabajo que se realiza, se conforman 
pequefios grupos de estudio, grupos de reflexión e investigación que recuperan las 
potencialidades del conocimiento para impulsar procesos de construcción ciudadana a partir 
de la afirmación concreta y creativa de los derechos humanos. De manera tal que el 


conocimiento apunta a la construcción de sentido de nuestras prácticas educativas. 


Asimismo, se aplican procedimientos metodológicos que propician el estudio sobre el 
conocimiento como derecho de todas las personas y de las comunidades. Un conocimiento 
que no es neutral ni cerrado, tampoco está separado del ámbito de la comunidad y la 
escuela. En cambio, está mediado en alta proporción, por la voluntad de quienes lo poseen 
y de agentes externos a los sujetos, interesados en no pocos casos en convertirlo en un 
instrumento exclusivo del mercado. Para superar de forma propositiva esta práctica, se 
ponen en ejecución lógicas metodológicas flexibles y reflexivas que ayuden a una 
comprensión crítica de las implicaciones sociales, políticas y económicas del 
conocimiento, de su naturaleza social, por tanto histórica, al tiempo que se profundiza en 


una perspectiva transformadora. 


De igual forma se ponen en ejecución formas de intervención que contribuyen a reflexionar 


sobre los aportes del conocimiento en el ámbito de la educación de los derechos humanos. 


Se aplican procedimientos que dan centralidad a la observación, y al análisis en clave 
dialógica. De esta manera se procura el fortalecimiento de la apertura y el respeto crítico a 
las ideas y a las culturas diferentes. En este tenor, se promueve la cohesión y el 
compromiso necesarios para la sostenibilidad de las pequefias comunidades de aprendizaje 


a que apunta la construcción de conocimiento. 


Gestión y organización democrática. Desde este marco, la metodología se asume y expresa 
como un dispositivo flexible para activar la reflexión sobre nuevas concepciones y formas 
de gestión y organización que posibiliten el reconocimiento, la defensa y la construcción de 
nuevos derechos. Por esto, la educación en derechos humanos requiere un tratamiento con 
calidad, democracia y eficiencia. Este requerimiento a su vez, implica el desarrollo de 
procesos formativos e investigativos que ayuda a los sujetos a valorar en la práctica, la 


necesidad de una gestión comprometida con la educación en derechos humanos. 


Los procedimientos que se aplican empoderan a los sujetos de manera que los mismos 
aprenden procesualmente, a gestionar sus propios derechos y colaboran en la gestión de 
procesos y derechos de grupos y comunidades con los cuales comparten. El aprendizaje de 
la gestión se articula con el incentivo a la organización participativa y descentralizada de 
los sujetos. Esta organización, facilita la coordinación de fuerzas, el trabajo en equipo, la 
definición y conformación de instancias organizativas que propician la participación 


Henríquez (1999:29), y la construcción de un clima de trabajo incluyente. 


Del ámbito de la gestión y organización democrática derivan estrategias metodológicas que 
provocan rupturas en los modos de concebirlas y de ponerlas en práctica. La aplicación de 
estrategias para vencer las resistencias y las dudas que generan las formas horizontales de 
gestión y organización, constituyen unas de las tareas principales y unas de las acciones 


más demandadas por los mismos sujetos. 


El desarrollo de prácticas desde lógicas autoritarias y verticales reclama la implementación 
de modos diferentes de pensar y hacer. En este sentido, se aportan referentes conceptuales y 
prácticos para la reflexión y la profundización de una concepción más holística de la 
gestión y de la organización. Los grupos y organizaciones con las cuales se trabaja, ponen 


de manifiesto las tensiones que afrontan en la cotidianidad. Algunas de estas tensiones 
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constituyen una dificultad para el desarrollo y la comprensión de los derechos y 
responsabilidades de las personas. Es preciso un estímulo sostenido y un acompafiamiento 
real para que los esfuerzos alcanzados en este orden tengan continuidad y encuentren vías 


posibles para la multiplicación de las experiencias. 


Procesos Dinamizadores. Esta ruta metodológica pone en marcha procesos y estrategias 
que posibiliten la apropiación y comprensión crítica de la naturaleza de los derechos 
humanos. De igual modo que permitan una visualización de su incidencia política, su 


repercusión económica y social. 


Formación reflexivo — crítica. Este proceso procura el fortalecimiento de la formación de 
los sujetos poniendo atención especial al estudio, la reflexión y el desarrollo del sentido 
crítico. Se pone atención también a la formación del pensamiento y de la práctica de los 
sujetos, de forma que se asuman como agentes culturales del cambio a la vez que 
intervienen en acciones y proyectos transformadores. Para ello, se cuenta con políticas 
institucionales que garantizan el trabajo conjunto con los grupos en sus propios contextos. 
Éstos se involucran activamente y ponen en evidencia sus esfuerzos por una acción más 
razonada. Se les acompafia en las situaciones que le demandan toma de posturas ante 
problemáticas de su institución, de la comunidad y de la sociedad en general. La 
metodología de la educación en derechos humanos que se aplica permite que los grupos 
mismos busquen mecanismos que les ayude a superar el miedo de manera progresiva y les 
fortalezca la autoestima al acoger y poner en práctica dispositivos para el desarrollo del 


pensamiento crítico. 


Planificación participativa y estratégica. Vinculados a los diálogos reflexivos — críticos está 
la planificación participativa y estratégica. Este proceso implica la elaboración de los 
proyectos de trabajo de forma compartida. Los grupos con los que trabajamos multiplican 
esta experiencia en sus instituciones y en sus comunidades. El proceso de planificación a su 
vez implica una multiplicidad de tareas que son distribuidas entre los participantes y los 
equipos acompafiantes. Los sujetos tienen la posibilidad de fortalecer su capacidad de 
disefiar y gestionar experiencias de ensefianza y de aprendizaje para enfrentar la violación 


sistemática de los derechos humanos y proponer dinámicas institucionales, sociales y 
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atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, 
e da outras providências. <http://www.senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 
CC. Leinº 9.507, de 12/11/1997. Regula o direito de acesso a informações e 
disciplina o rito processual do habeas data. <http://www.senado.gov.br>. Acesso 
em: 10 jul. 2007. 

CC. Lei nº 10.536, de 14/08/2002. Altera dispositivos da Lei 9.140, de 4 de 
dezembro de 1995, que reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão 
de participação, ou de acusação de participação, em atividades políticas, no 
período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, e da outras 
providências. <http://www.senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 

CC. Lei nº 10.875, 1º/06/2004. Altera dispositivos da Lei 9.140, de 4 de 
dezembro de 1995, que reconhece como mortas pessoas desaparecidas em razão 
de participação, ou acusação de participação, em atividades políticas. 


<http://www.senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 


personales justas. Asimismo, les permite apropiarse de un sentido y visión estratégicos al 
superar la inmediatez en la planificación; al considerar la flexibilidad de los tiempos y los 


desafíos presentes — futuros. 


Este proceso generalmente genera tensiones relacionadas con la gestión del tiempo, la 
vulnerabilidad de lo planificado por la incidencia de las variables del contexto y de 
políticas socioeducativas inconsistentes. De igual modo, por la lentitud con que algunos 
grupos e instituciones asumen el cambio de concepciones y prácticas en el ámbito de la 


planificación. 


Investigación — innovación. Vinculados a los procesos reflexivos y críticos, se propicia la 
investigación — Innovación. Las intervenciones se organizan procurando el desarrollo de 
procesos investigativos desde la propia práctica. Para ello, se reflexiona sobre el sentido e 
importancia de la investigación y los momentos metodológicos específicos de este proceso. 
En este sentido se privilegia la investigación colaborativa y la investigación — acción 
participativa. Por ello, se realizan pequefias investigaciones a partir de las necesidades y de 
las problemáticas de los grupos que se acompafian. Y se estimula el intercambio de 
experiencias y la creación de proyectos innovadores. Se fortalece el proceso de asesoría y 
acompafiamiento en perspectiva crítica para que los sujetos desarrollen su creatividad y la 
capacidad innovadora. Estos procesos se articulan al trabajo investigativo que realizan 
otras/os compafieras/os al participar en redes de innovación educativa. Los diferentes 
momentos metodológicos se relacionan entre sí y expresan en los procesos y resultados la 


constante: rigor — criticidad — propuestas transformadoras. 


Sistematización de la práctica: Los grupos con los cuales trabajamos se apropian de nuevos 
referentes y de estrategias que les permiten una reflexión crítica y organizada de su 
práctica. De este modo, tienen la oportunidad de identificar los cambios más significativos 
que se han producido en el itinerario de su tarea educativa a la vez que pueden tomar 
decisiones para introducir las modificaciones que permitan una mejora significativa de la 
misma. Este proceso es lento. Demanda un acompafiamiento sistemático que para muchos 
resulta difícil. Parecería que los procesos formativos iniciales aportan poca o ninguna 


formación en este ámbito. Para generar cambios en esta situación, la metodologia de la 
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educación en derechos humanos ofrece herramientas pedagógicas que ayudan a la 


sistematización de la práctica con una visión y lógica integradoras. 


Evaluación transformadora. Se procura la construcción de una cultura de evaluación que le 
otorga relevancia a las informaciones que posibilitan toma de decisiones orientadas a la 
mejora de los aprendizajes y a la calidad de la experiencia educativa durante todo el 
proceso. La metodología de la educación en derechos humanos subraya en la evaluación, 
los criterios y valores que la orientan y su dimensión vertebradota de todo el quehacer 
educativo. Las diferentes acciones se evalúan de forma participativa y con sentido crítico 
para posibilitar nuevas prácticas tanto en los sujetos como en los acompafiantes de los 


procesos. 


Estrategias Prioritarias. Las estrategias que se priorizan son aquellas que posibilitan una 
participación activa y el desarrollo de procesos con significado para las/os participantes. La 
práctica de los sujetos es punto de partida al inicio de las diferentes acciones en un 
programa o proyecto específico. De ahí la importancia del análisis permanente de la 
realidad grupal, y contextual. Se realiza una mirada reflexiva al contexto más inmediato y 


al más global para propiciar una experiencia educativa situada. 


El diagnóstico participativo a su vez, permite una reflexión tridimensional en el ámbito de 
las concepciones, del contexto y de la práctica. Esta estrategia concita el interés de los 
participantes en los procesos porque les permite una confrontación crítica consigo mismo y 
con las necesidades del contexto en que interviene. De otra parte, los talleres locales y 
regionales ofrecen la oportunidad de que los grupos con los que trabajamos aprendan 
haciendo, fortalezcan su capacidad de trabajo en equipo y se apropien de los conocimientos 


y experiencias que aportan las/os compafieras/os. 


En esta dirección, la investigación participativa posibilita una práctica educativa 
fundamentada y en perspectiva innovadora. La dimensión investigativa del trabajo que 
realiza el Centro Cultural Poveda, promueve la conformación de equipos reflexivos entre 
los grupos con los que trabaja. Éstos, constituyen espacios de estudio y de búsqueda al 


interior de los centros educativos y de las organizaciones. 
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Asimismo, los foros zonales y municipales constituyen plataformas para el debate de 
problemáticas así como para la construcción de consensos y acuerdos. La inserción en redes 
de educación en derechos humanos y en otras plataformas socioeducativas, contribuyen al 
desarrollo de procesos de negociación y seguimiento de las políticas públicas. Estos 
espacios son importantes para una articulación efectiva de la denuncia y la propuesta. Los 
proyectos de trabajo fortalecen el trabajo en equipo y una visión plural e integral de las 
problemáticas. Finalmente, para el apoyo metodológico de la educación en derechos 
humanos, el Centro Cultural Poveda propicia publicaciones alternativas y espacios virtuales 


que posibilitan información de calidad y nuevo conocimiento. 


IV- Intervenciones relevantes 


Diplomados Educación en derechos humanos. Los Diplomados Educación en derechos 
humanos tienen una duración quo oscila de 10 meses a un afio. La cantidad de 
participantes varía, de 60 a 70 por grupos. Estos procesos se desarrollan simultáneamente 
en diferentes regiones geográficas y educativas del país. El tipo de participante depende de 
la naturaleza del curso. Algunos Diplomados están orientados a la formación de maestras y 
maestros; otros, se orientan a la formación de jóvenes y líderes comunitarios. Las 
problemáticas abordadas se relacionan con el reconocimiento, respeto y recreación de los 
derechos humanos. Las/os participantes cuentan con propuestas que orientan el trabajo y 


facilitan la autorreflexión y la construcción en equipos. 


Programas Formación de ciudadanas y ciudadanos en la escuela. Estos programas 
tienen una duración de dos afios y están orientados a maestras y maestros del sector 
público. Las/os participantes forman parte de una región educativa y de diferentes centros 
educativos articulados a las mismas. Están orientados a una formación ciudadana 
problematizadora y generadora de propuestas de transformación al interior de la escuela, en 


la comunidad y en la sociedad a nível general. 


Foros Interbarriales y municipales. Son espacios estratégicos que surgen de necesidades 
sentidas por las y los jóvenes y personas adultas para la reflexión de problemáticas 
vinculadas a sus derechos y también a los de las comunidades a las cuales pertenecen. 


Además de los procesos de reflexión, adquiere importancia en estos espacios, la discusión y 
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construcción de alternativas a las problemáticas identificadas. Estas alternativas a su vez, 
sirven de plataformas para negociar las mejoras y los cambios necesarios con las 


autoridades municipales y gubernamentales. 


V. Publicaciones Alternativas. 


Las publicaciones que apoyan la metodología de la educación en derechos humanos 
presentan un enfoque crítico. Asimismo, aportan nuevos referentes conceptuales, 
valorativos y procedimentales que contribuyen al empoderamiento de los grupos para una 
participación activa en la sociedad. Algunas de estas publicaciones hacen relación a: 


- Educación matemática y ciudadanía: Propuestas desde los derechos humanos. 
- Nuestro derecho a la educación, algo más que palabras. 
- Ciencias de la Naturaleza y Derechos Humanos: Análisis y Propuestas educativas. 
- El derecho a la identidad y su expresión literaria. 
- Boletín: Maestras y Maestros: La ciudad como tema para educar en derechos humanos. 
- Participación como coeditores junto a la Revista Novamérica de Brasil y el Proyecto 
Yachay Tinkuy de Bolivia, de: 
- Hablando sobre discriminación con nifias/os: reconstruyendo prejuícios y 
desarrollando la solidaridad. 
- | Discriminación, Sociedad y Escuela en América Latina ; Somos todas/os iguales? 
- Educación para la no discriminación, un diálogo con lo diverso. 
-  Boletín Derechos Humanos Juntos. 
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0. Introducción 


La educación en derechos humanos constituye un eje fundamental en los procesos de 
intervención e investigación del Centro Cultural Poveda. En esta institución se aplica una 
metodología orientada al desarrollo de la conciencia crítica y de una ciudadanía 
comprometida con el reconocimiento y respeto de los derechos de las personas y de las 
colectividades. Pero sobre todo, se promueve la formación de una ciudadanía capaz de 
activar su imaginación y su conocimiento para la construcción de nuevos derechos según 
las demandas de las personas, de las colectividades, y de los contextos en los que 


interactúan. 


La propuesta metodológica del Centro Cultural Poveda, va más allá de elementos técnicos, 
afecta la manera de pensar de los grupos, incide en el modo de relacionarse consigo mismo, 
con los que las/os demás, y con el contexto en los que intervienen. Es una lógica 
metodológica que genera cambios significativos en la práctica de los sujetos y en la 


realidad social, política y cultural de las comunidades. 


Este trabajo aporta una visión general de los aspectos más relevantes de la metodologia de 
educación en derechos humanos del Centro Cultural Poveda. Se parte de las raíces de esta 
metodología. Asimismo, se destacan los aspectos principales de la ruta metodológica tales 
como los principios orientadores; los ejes que posibilitan la construcción de sentido desde 
el itinerario metodológico que se desarrolla; los procesos dinamizadores y las estrategias 
prioritarias. De igual modo, se explicitan algunas intervenciones relevantes a la vez que se 
comparten varias de las publicaciones alternativas que sirven de apoyo al trabajo que se 


realiza en diferentes regiones de República Dominicana. 


La metodología que compartimos es abierta, se construye en la experiencia cotidiana de los 
sujetos con los que se trabaja. Por ello, no es un producto acabado, no es un producto 
estático. Su flexibilidad permite una adecuación crítica según las necesidades de los grupos 


de los contextos y de los avances del conocimiento. 


I. Raíces de una metodologia transformadora. 


La educación en derechos humanos constituye una dimensión fundamental en la propuesta 
socioeducativa del Centro Cultural Poveda. En su trayectoria formativa y en las diferentes 
plataformas en las que participa, le ha dado centralidad a los derechos y a las 
responsabilidades que tienen las ciudadanas/os de cualquier país, de cualquier 
conglomerado, sin lo cual no es posible hablar de construcción de procesos democráticos. 
El Centro Cultural Poveda (2000: 181 — 183) entiende que las/os ciudadanas/os formados 
en la perspectiva de la educación en derechos humanos, quedan habilitados para incidir de 
forma transformadora en los contextos en los cuales intervienen. De igual manera, tienen 
una conciencia más clara de los compromisos que deben asumir consigo mismos para 


adoptar una postura crítica y propositiva en la sociedad. 


Desde el Centro Poveda se asume una concepción dinámica de la educación en derechos 
humanos al promover el involucramiento de los sujetos de forma activa no sólo en la 
preservación de los derechos sino en la construcción y defensa de nuevos derechos. Como 
afirma González (2005:197), se busca “desarrollar el derecho a tener derechos”. Por ello, 
la educación en derechos humanos constituye un compromiso institucional que desarrolla 
acciones y procesos de forma conjunta con otros sectores, para que las/os ciudadanas/os se 
reconozcan y sean reconocidos como sujetos de derechos con derechos reales en los 
diferentes niveles y ámbitos. Defensa y reconocimiento que se extienden a personas, 


colectividades, organizaciones e instituciones locales y globales. 


El Centro Cultural Poveda, propone y promueve una educación en derechos humanos que 
recrea las capacidades que tienen los sujetos para comprometerse e intervenir creativamente 


con lo público para convertir sus bienes y servicios en tarea y propiedad comunes. 


Este trabajo de educación en derechos humanos tiene como base de sustentación, unos 
principios inspiradores que orientan las acciones, los procesos y las relaciones tanto en las 
intervenciones como en el quehacer investigativo. En la base de estos principios están las 
sabias orientaciones de Pedro Poveda, Eugenio María de Hostos, Abigail Mejía, Paulo 


Freire, Ercilia Pepín, Henry Giroux, junto a otros pensadores cuyas reflexiones hemos 


articulado a las pedagogías críticas y de organizaciones comprometidas con el pensamiento 


sociocrítico. 


II. Principios Orientadores 


Las metodologías de trabajo aplicadas por el Centro Cultural Poveda están dinamizadas por 
principios que se expresan en sus concepciones, en sus modos de hacer y en sus relaciones 
con los grupos y las comunidades con las cuales trabaja esos principios. Éstos le comunican 
al accionar del Centro Poveda, la direccionalidad que requiere una práctica coherente con 


las razones que le dieron origen. 


Partir de la realidad: Contexto desafiante. Este principio propicia una lectura reflexiva y 
crítica de la realidad para conocerla, interpretarla críticamente y proponer las 
transformaciones necesarias. En esta dirección, los grupos e instituciones con los que 
trabaja el Centro Poveda viven con atención la vida cotidiana y desde ella, intervienen de 
forma creativa en la búsqueda de solución a los problemas que les afecta tanto a ellas/os 
como a los que inciden en las comunidades. Asimismo, asumen una postura proactiva ante 


los desafíos inmediatos y más globales. 


Igualdad - equidad incluyente. Este principio incentiva opciones y procesos que 
priorizan la construcción de relaciones justas e igualitarias en trabajo con los grupos, y de 
éstos con sus pares y con las comunidades en las que intervienen. Asimismo, direcciona el 
accionar del Centro Poveda suscitando la aplicación de procedimientos que contribuyen al 
reconocimiento de los derechos como tarea permanente. Y a la superación de concepciones 
y prácticas que legitiman la inequidad y el irrespeto deformante que se produce en la 
cotidianidad de la sociedad y de manera particular en múltiples espacios socioeducativos 
como el ámbito escolar y el ámbito estatal. La forma de trabajo que demanda este principio, 
constituye una barrera a cualquier intento de aplicar soluciones foráneas a los problemas 


reales y sentidos por los grupos con los que trabajamos. 


Participación democrática y crítica. Propicia y promueve el involucramiento activo de 
los sujetos en diferentes procesos y proyectos sociales. Estos se sienten corresponsables de 


las relaciones que se van construyendo y de los nuevos espacios socioeducativos que 
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emergen y adquieren sentido con el aporte de sus ideas y de sus propuestas. Asimismo, 
esta dinámica participativa se concreta en sus intervenciones individuales y responsables en 
toma de decisiones que afectan la vida y el desarrollo de los individuos, de las 
comunidades, y de los distintos contextos en que interactúan los mismos. Se concreta 
también, en formas de trabajo que incentivan la actuación reflexiva en equipo así como una 
gestión democrática de la información y de la organización personal — social que demanda 


la sociedad. 


Ciudadanía autónoma y comprometida. Propone e impulsa una formación ciudadana 
consciente y corresponsanble del fortalecimiento de los derechos de los sujetos; la 
reconstrucción creativa de situaciones y propuestas que les permite no sólo ser vigilantes 
críticos de los derechos sociales, políticos, económicos y civiles que les competen, sino 
coautores de nuevos derechos en la vida cotidiana tanto en los espacios organizativos como 
en los espacios institucionales. Una ciudadanía en y para la libertad de manera que aprenda 


a desatar ataduras históricas expresadas en formas culturales y políticas exclusoras. 


En este marco, se promueve lo público como mediación para la transformación social y 
humana. Se reconoce la institución escolar pública como una plataforma socioeducativa 
con potencialidades para aportar de forma significativa a los procesos de democratización y 
de cambio tanto en la esfera sociopolítica como en la esfera personal. Aporte referentes 
que propician la formación de concepciones y prácticas que recolocan el sentido y las 
posturas ante lo público. En esta perspectiva, los sujetos aprenden a valorar y a 
comprometerse con los espacios institucionales públicos como escenarios donde se 
construye el bienestar común, la globalización de la solidaridad y el reconocimiento de los 


individuos como sujetos de derechos conscientes defensores de los mismos. 


De igual manera, se impulsa el desarrollo de una postura comprometida con los valores y 
prácticas que contribuyen a la dignificación del ser humano y de la sociedad. Para dar pasos 
en este sentido, los grupos y las instituciones educativas con las que trabajamos se 
esfuerzan por un trabajo a favor de la justicia como sostiene Stalsett (2005:54), más allá del 


necesario respeto de los contratos y las leyes y que implique una inclusión radical. 


HI. Ruta metodológica 


El itinerario con que el Centro Cultural Poveda aborda la educación en derechos humanos 
consta de un marco conceptual y procedimental que se expresa en ejes constructores del 
sentido de la metodología, procesos dinamizadores del desarrollo integral de los actores y 
estrategias que movilizan la intervención. La ruta indicada se operativiza en los programas 
y proyectos que se ejecutan; en la participación en redes y plataformas socioculturales, 
políticas y comunitarias. De forma particular, se expresa en los modos de pensar y hacer de 


cada una/o de los sujetos implicados en los procesos de intervención e investigación. 


Esta ruta metodológica hace referencia a una complejidad de propuestas valorativas y 
procedimentales con un horizonte ético y una dimensión práctica. La misma aporta 
referentes para la toma de posturas de los actores y para el desarrollo de cursos de acción 
que les permiten a estos ser artífices de su propio empoderamiento como ciudadanos. De 
igual manera, aporta nuevas oportunidades para que los actores puedan incidir con mayor 


impacto en la construcción del bien social, político, cultural y natural. 


Ejes que construyen sentido. Los ejes que le aportan sentido a la ruta metodológica 
constituyen una tríada y hacen referencia específica a la constitución de sujetos 
democráticos, a la organización participativa y la construcción compartida de 


conocimiento. 


Constitución de sujetos democráticos. Desde este eje se pone énfasis en la construcción de 
experiencias socioeducativas que priorizan un aprendizaje ciudadano situado y autónomo. 
Punto de entrada y de partida, el contexto social y personal de las/os participantes en los 
procesos de formación e investigación. Por ello se incorpora a los procesos de formación, 
los diagnósticos (el triple diagnóstico) de la realidad, la especificidad de los escenarios 
cotidianos y globales de los sujetos con los que trabajamos así como sus necesidades e 
intereses, Centro Cultural Poveda (1998: 212). A su vez, las experiencias de los actores se 
convierten en pre - texto y texto para una revisión sostenida de la ciudadanía ejercida y 
reconstrucción crítica de un ejercicio ciudadano signado por los derechos de las personas y 


los derechos de la colectividad. 


Desde este eje, la democracia se asume como una construcción del sujeto, cotidiana y 
participativa. Para ello, se incentiva en los grupos un seguimiento crítico y propositivo a las 
prácticas democráticas de sus instituciones, de sus comunidades y de sus propios modos de 
intervención. Esta manera de entender y asumir la democracia les exige el desarrollo de 
esquemas de pensamiento para reflexionar y valorar críticamente, con otras y otros, las 
diferentes problemáticas, a la vez que proponen soluciones pertinentes y efectivas desde un 


posicionamiento más libre y lúcido. 


Los sujetos van construyendo una cultura que les ofrece condiciones para el análisis de sus 
concepciones; la reflexión sobre su práctica; el contraste de sus motivaciones y modos de 
actuar con las interpelaciones y oportunidades que les presenta la realidad en la que están 
inmersos. En esta dinámica, aprenden a recuperar su voz y a expresarse en un clima que 
crea libertad e incentiva la autocrítica y la propuesta. Estos actores experimentan 
gradualmente, mayor convicción de su valía, de sus límites y de sus contradicciones a nivel 
discursivo y práctico. Se sienten con más capacidad para disentir y crear consensos desde el 
respeto a la diferencia y la acogida de los aportes de otras y otros. En este marco, las 
experiencias se organizan de forma que las relaciones horizontales primen sobre las 
verticales y excluyentes. Por ello, los grupos reconocen que los programas y proyectos en 
los que participan les ayuda a conocerse y reconocerse como personas, y a valorar las 


capacidades de los compaíieros de trabajo y de las comunidades a las que pertenecen. 


El trabajo a partir de este eje no está exento de tensiones. Las rupturas epistemológicas, 
políticas, éticas y metodológicas que implica, colocan a las personas y a los grupos en 
situaciones de crisis. Pero esta crisis en un amplio grupo se traduce en oportunidad para 
pasar de la anomia a la construcción de sentido en su ámbito personal, familiar, profesional 
y social. Se traduce también en ocasión para pasar de la indiferencia ante la realidad de los 


derechos humanos a un rol social y político proactivo. 


Construcción compartida de conocimiento. Este eje pone atención primordial a la capacidad 
que tienen las personas, los grupos y las instituciones con los cuales trabajamos, de generar 
nuevos conocimientos y aprendizajes a partir de la participación activa en experiencias con 


significado para todas y todos. Plantea el diálogo de saberes, herramientas conceptuales y 


procedimentales para que los sujetos aprendan a formularse buenas preguntas, a negociar 
saberes, y experiencias. Además, propicia la articulación “teoría — práctica para suscitar 


nuevas formas y procesos sociopedagógicos” Centro Poveda (1998: 213) 


Los diagnósticos recogen las intuiciones y conocimientos del grupo y de la comunidad 
desde donde se motiva la investigación compartida de problemáticas que inciden en los 
derechos personales, sociales, políticos y civiles. Desde este marco, el conocimiento se 
asume como un bien público que requiere el trabajo colaborativo para que su efectividad 
tenga un alcance inclusivo. Se seleccionan y aplican procedimientos que contribuyan a la 
asunción del conocimiento como un valor, y un derecho compartido al servicio de 


necesidades y causas comunes y no como algo lejano o ajeno. . 


Desde este marco, la construcción compartida de conocimiento contribuye a la estrategia de 
conformación de pequefias comunidades de aprendizajes en los centros educativos y en las 
organizaciones con las cuales trabajamos. A partir del trabajo que se realiza, se conforman 
pequefios grupos de estudio, grupos de reflexión e investigación que recuperan las 
potencialidades del conocimiento para impulsar procesos de construcción ciudadana a partir 
de la afirmación concreta y creativa de los derechos humanos. De manera tal que el 


conocimiento apunta a la construcción de sentido de nuestras prácticas educativas. 


Asimismo, se aplican procedimientos metodológicos que propician el estudio sobre el 
conocimiento como derecho de todas las personas y de las comunidades. Un conocimiento 
que no es neutral ni cerrado, tampoco está separado del ámbito de la comunidad y la 
escuela. En cambio, está mediado en alta proporción, por la voluntad de quienes lo poseen 
y de agentes externos a los sujetos, interesados en no pocos casos en convertirlo en un 
instrumento exclusivo del mercado. Para superar de forma propositiva esta práctica, se 
ponen en ejecución lógicas metodológicas flexibles y reflexivas que ayuden a una 
comprensión crítica de las implicaciones sociales, políticas y económicas del 
conocimiento, de su naturaleza social, por tanto histórica, al tiempo que se profundiza en 


una perspectiva transformadora. 


De igual forma se ponen en ejecución formas de intervención que contribuyen a reflexionar 


sobre los aportes del conocimiento en el ámbito de la educación de los derechos humanos. 


Se aplican procedimientos que dan centralidad a la observación, y al análisis en clave 
dialógica. De esta manera se procura el fortalecimiento de la apertura y el respeto crítico a 
las ideas y a las culturas diferentes. En este tenor, se promueve la cohesión y el 
compromiso necesarios para la sostenibilidad de las pequefias comunidades de aprendizaje 


a que apunta la construcción de conocimiento. 


Gestión y organización democrática. Desde este marco, la metodología se asume y expresa 
como un dispositivo flexible para activar la reflexión sobre nuevas concepciones y formas 
de gestión y organización que posibiliten el reconocimiento, la defensa y la construcción de 
nuevos derechos. Por esto, la educación en derechos humanos requiere un tratamiento con 
calidad, democracia y eficiencia. Este requerimiento a su vez, implica el desarrollo de 
procesos formativos e investigativos que ayuda a los sujetos a valorar en la práctica, la 


necesidad de una gestión comprometida con la educación en derechos humanos. 


Los procedimientos que se aplican empoderan a los sujetos de manera que los mismos 
aprenden procesualmente, a gestionar sus propios derechos y colaboran en la gestión de 
procesos y derechos de grupos y comunidades con los cuales comparten. El aprendizaje de 
la gestión se articula con el incentivo a la organización participativa y descentralizada de 
los sujetos. Esta organización, facilita la coordinación de fuerzas, el trabajo en equipo, la 
definición y conformación de instancias organizativas que propician la participación 


Henríquez (1999:29), y la construcción de un clima de trabajo incluyente. 


Del ámbito de la gestión y organización democrática derivan estrategias metodológicas que 
provocan rupturas en los modos de concebirlas y de ponerlas en práctica. La aplicación de 
estrategias para vencer las resistencias y las dudas que generan las formas horizontales de 
gestión y organización, constituyen unas de las tareas principales y unas de las acciones 


más demandadas por los mismos sujetos. 


El desarrollo de prácticas desde lógicas autoritarias y verticales reclama la implementación 
de modos diferentes de pensar y hacer. En este sentido, se aportan referentes conceptuales y 
prácticos para la reflexión y la profundización de una concepción más holística de la 
gestión y de la organización. Los grupos y organizaciones con las cuales se trabaja, ponen 


de manifiesto las tensiones que afrontan en la cotidianidad. Algunas de estas tensiones 
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constituyen una dificultad para el desarrollo y la comprensión de los derechos y 
responsabilidades de las personas. Es preciso un estímulo sostenido y un acompafiamiento 
real para que los esfuerzos alcanzados en este orden tengan continuidad y encuentren vías 


posibles para la multiplicación de las experiencias. 


Procesos Dinamizadores. Esta ruta metodológica pone en marcha procesos y estrategias 
que posibiliten la apropiación y comprensión crítica de la naturaleza de los derechos 
humanos. De igual modo que permitan una visualización de su incidencia política, su 


repercusión económica y social. 


Formación reflexivo — crítica. Este proceso procura el fortalecimiento de la formación de 
los sujetos poniendo atención especial al estudio, la reflexión y el desarrollo del sentido 
crítico. Se pone atención también a la formación del pensamiento y de la práctica de los 
sujetos, de forma que se asuman como agentes culturales del cambio a la vez que 
intervienen en acciones y proyectos transformadores. Para ello, se cuenta con políticas 
institucionales que garantizan el trabajo conjunto con los grupos en sus propios contextos. 
Éstos se involucran activamente y ponen en evidencia sus esfuerzos por una acción más 
razonada. Se les acompafia en las situaciones que le demandan toma de posturas ante 
problemáticas de su institución, de la comunidad y de la sociedad en general. La 
metodología de la educación en derechos humanos que se aplica permite que los grupos 
mismos busquen mecanismos que les ayude a superar el miedo de manera progresiva y les 
fortalezca la autoestima al acoger y poner en práctica dispositivos para el desarrollo del 


pensamiento crítico. 


Planificación participativa y estratégica. Vinculados a los diálogos reflexivos — críticos está 
la planificación participativa y estratégica. Este proceso implica la elaboración de los 
proyectos de trabajo de forma compartida. Los grupos con los que trabajamos multiplican 
esta experiencia en sus instituciones y en sus comunidades. El proceso de planificación a su 
vez implica una multiplicidad de tareas que son distribuidas entre los participantes y los 
equipos acompafiantes. Los sujetos tienen la posibilidad de fortalecer su capacidad de 
disefiar y gestionar experiencias de ensefianza y de aprendizaje para enfrentar la violación 


sistemática de los derechos humanos y proponer dinámicas institucionales, sociales y 
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personales justas. Asimismo, les permite apropiarse de un sentido y visión estratégicos al 
superar la inmediatez en la planificación; al considerar la flexibilidad de los tiempos y los 


desafíos presentes — futuros. 


Este proceso generalmente genera tensiones relacionadas con la gestión del tiempo, la 
vulnerabilidad de lo planificado por la incidencia de las variables del contexto y de 
políticas socioeducativas inconsistentes. De igual modo, por la lentitud con que algunos 
grupos e instituciones asumen el cambio de concepciones y prácticas en el ámbito de la 


planificación. 


Investigación — innovación. Vinculados a los procesos reflexivos y críticos, se propicia la 
investigación — Innovación. Las intervenciones se organizan procurando el desarrollo de 
procesos investigativos desde la propia práctica. Para ello, se reflexiona sobre el sentido e 
importancia de la investigación y los momentos metodológicos específicos de este proceso. 
En este sentido se privilegia la investigación colaborativa y la investigación — acción 
participativa. Por ello, se realizan pequefias investigaciones a partir de las necesidades y de 
las problemáticas de los grupos que se acompafian. Y se estimula el intercambio de 
experiencias y la creación de proyectos innovadores. Se fortalece el proceso de asesoría y 
acompafiamiento en perspectiva crítica para que los sujetos desarrollen su creatividad y la 
capacidad innovadora. Estos procesos se articulan al trabajo investigativo que realizan 
otras/os compafieras/os al participar en redes de innovación educativa. Los diferentes 
momentos metodológicos se relacionan entre sí y expresan en los procesos y resultados la 


constante: rigor — criticidad — propuestas transformadoras. 


Sistematización de la práctica: Los grupos con los cuales trabajamos se apropian de nuevos 
referentes y de estrategias que les permiten una reflexión crítica y organizada de su 
práctica. De este modo, tienen la oportunidad de identificar los cambios más significativos 
que se han producido en el itinerario de su tarea educativa a la vez que pueden tomar 
decisiones para introducir las modificaciones que permitan una mejora significativa de la 
misma. Este proceso es lento. Demanda un acompafiamiento sistemático que para muchos 
resulta difícil. Parecería que los procesos formativos iniciales aportan poca o ninguna 


formación en este ámbito. Para generar cambios en esta situación, la metodologia de la 
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educación en derechos humanos ofrece herramientas pedagógicas que ayudan a la 


sistematización de la práctica con una visión y lógica integradoras. 


Evaluación transformadora. Se procura la construcción de una cultura de evaluación que le 
otorga relevancia a las informaciones que posibilitan toma de decisiones orientadas a la 
mejora de los aprendizajes y a la calidad de la experiencia educativa durante todo el 
proceso. La metodología de la educación en derechos humanos subraya en la evaluación, 
los criterios y valores que la orientan y su dimensión vertebradota de todo el quehacer 
educativo. Las diferentes acciones se evalúan de forma participativa y con sentido crítico 
para posibilitar nuevas prácticas tanto en los sujetos como en los acompafiantes de los 


procesos. 


Estrategias Prioritarias. Las estrategias que se priorizan son aquellas que posibilitan una 
participación activa y el desarrollo de procesos con significado para las/os participantes. La 
práctica de los sujetos es punto de partida al inicio de las diferentes acciones en un 
programa o proyecto específico. De ahí la importancia del análisis permanente de la 
realidad grupal, y contextual. Se realiza una mirada reflexiva al contexto más inmediato y 


al más global para propiciar una experiencia educativa situada. 


El diagnóstico participativo a su vez, permite una reflexión tridimensional en el ámbito de 
las concepciones, del contexto y de la práctica. Esta estrategia concita el interés de los 
participantes en los procesos porque les permite una confrontación crítica consigo mismo y 
con las necesidades del contexto en que interviene. De otra parte, los talleres locales y 
regionales ofrecen la oportunidad de que los grupos con los que trabajamos aprendan 
haciendo, fortalezcan su capacidad de trabajo en equipo y se apropien de los conocimientos 


y experiencias que aportan las/os compafieras/os. 


En esta dirección, la investigación participativa posibilita una práctica educativa 
fundamentada y en perspectiva innovadora. La dimensión investigativa del trabajo que 
realiza el Centro Cultural Poveda, promueve la conformación de equipos reflexivos entre 
los grupos con los que trabaja. Éstos, constituyen espacios de estudio y de búsqueda al 


interior de los centros educativos y de las organizaciones. 
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Asimismo, los foros zonales y municipales constituyen plataformas para el debate de 
problemáticas así como para la construcción de consensos y acuerdos. La inserción en redes 
de educación en derechos humanos y en otras plataformas socioeducativas, contribuyen al 
desarrollo de procesos de negociación y seguimiento de las políticas públicas. Estos 
espacios son importantes para una articulación efectiva de la denuncia y la propuesta. Los 
proyectos de trabajo fortalecen el trabajo en equipo y una visión plural e integral de las 
problemáticas. Finalmente, para el apoyo metodológico de la educación en derechos 
humanos, el Centro Cultural Poveda propicia publicaciones alternativas y espacios virtuales 


que posibilitan información de calidad y nuevo conocimiento. 


IV- Intervenciones relevantes 


Diplomados Educación en derechos humanos. Los Diplomados Educación en derechos 
humanos tienen una duración quo oscila de 10 meses a un afio. La cantidad de 
participantes varía, de 60 a 70 por grupos. Estos procesos se desarrollan simultáneamente 
en diferentes regiones geográficas y educativas del país. El tipo de participante depende de 
la naturaleza del curso. Algunos Diplomados están orientados a la formación de maestras y 
maestros; otros, se orientan a la formación de jóvenes y líderes comunitarios. Las 
problemáticas abordadas se relacionan con el reconocimiento, respeto y recreación de los 
derechos humanos. Las/os participantes cuentan con propuestas que orientan el trabajo y 


facilitan la autorreflexión y la construcción en equipos. 


Programas Formación de ciudadanas y ciudadanos en la escuela. Estos programas 
tienen una duración de dos afios y están orientados a maestras y maestros del sector 
público. Las/os participantes forman parte de una región educativa y de diferentes centros 
educativos articulados a las mismas. Están orientados a una formación ciudadana 
problematizadora y generadora de propuestas de transformación al interior de la escuela, en 


la comunidad y en la sociedad a nível general. 


Foros Interbarriales y municipales. Son espacios estratégicos que surgen de necesidades 
sentidas por las y los jóvenes y personas adultas para la reflexión de problemáticas 
vinculadas a sus derechos y también a los de las comunidades a las cuales pertenecen. 


Además de los procesos de reflexión, adquiere importancia en estos espacios, la discusión y 
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construcción de alternativas a las problemáticas identificadas. Estas alternativas a su vez, 
sirven de plataformas para negociar las mejoras y los cambios necesarios con las 


autoridades municipales y gubernamentales. 


V. Publicaciones Alternativas. 


Las publicaciones que apoyan la metodología de la educación en derechos humanos 
presentan un enfoque crítico. Asimismo, aportan nuevos referentes conceptuales, 
valorativos y procedimentales que contribuyen al empoderamiento de los grupos para una 
participación activa en la sociedad. Algunas de estas publicaciones hacen relación a: 


- Educación matemática y ciudadanía: Propuestas desde los derechos humanos. 
- Nuestro derecho a la educación, algo más que palabras. 
- Ciencias de la Naturaleza y Derechos Humanos: Análisis y Propuestas educativas. 
- El derecho a la identidad y su expresión literaria. 
- Boletín: Maestras y Maestros: La ciudad como tema para educar en derechos humanos. 
- Participación como coeditores junto a la Revista Novamérica de Brasil y el Proyecto 
Yachay Tinkuy de Bolivia, de: 
- Hablando sobre discriminación con nifias/os: reconstruyendo prejuícios y 
desarrollando la solidaridad. 
- | Discriminación, Sociedad y Escuela en América Latina ; Somos todas/os iguales? 
- Educación para la no discriminación, un diálogo con lo diverso. 
-  Boletín Derechos Humanos Juntos. 
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BREVES COMENTÁRIOS SOBRE A VIDA E OBRA DE HANNAH ARENDT 


Melissa Ferreira Gasparini1[1] 


1. Dados biográficos 


Hannah Arendt nasceu em Hannover, na Alemanha, em 1906, 
numa família originária de Koenigsberg ( na Prússia Oriental ), e cedo começou a se interessar por 
filosofia, teologia e literatura grega. 


De 1924 a 1929, frequentou a universidade em Marburgo, onde 
conheceu Heidegger - que foi, com Kant, a referência filosófica fundamental para a formação de 
seu pensamento. 


Hannah Arendt continuou seus estudos de filosofia em Heildelberg, 
com Karl Jaspers, que orientou sua tese de doutorado sobre "O Conceito de Amor em Santo 
Agostinho". 


No início dos anos 30, morou em Berlim com seu primeiro marido e 
participou de atividades políticas do movimento sionista. Em 1933, foi presa e fugiu para a França, 
onde viveu até 1941. 


Neste período, conheceu seu segundo marido, Heinrich Bluscher, 
e manteve amizade com outros refugiados que vivia em Paris, especialmente Walter Benjamin. Em 
1941, após escapar de um campo de refugiados no sul da França, conseguiu chegar a Nova York, 
onde se instalou definitivamente. 


Nos anos 40, nos Estados Unidos, acompanhou os 
acontecimentos na Europa e preparou "As Origens do Totalitarismo", publicado em 1951. 


1[1] Mestre em Direito pela Unesp/Franca 


Ao longo da década seguinte e na primeira metade dos anos 60, 
publicou a parte mais importante de sua obra: "A Condição Humana", "Entre o Passado e o 
Futuro", "Sobre a Revolução", "Eichmann em Jerusalém" e "Sobre a Violência”. 


Durante toda a vida, Hannah Arendt, manteve atividade docente 
nos Estado Unidos, sobretudo em Nova York. 


Quando morreu em 1975, pesquisava a obra de Kant, onde 
esperava encontrar subsídios para elaborar sua teoria do juízo. 


O material relativo a este assunto foi recolhido postumamente em 
"Lições sobre a Filosofia Política de Kant”. 


2. O Pensamento de Hannah Arendt 


Verifica-se com a leitura da obra de Hannah Arendt sua urgência 
em compreender o totalitarismo. 


Para Hannah Arendt, judia alemã, que sofreu na pele as 
consequências do regime totalitário, esta urgência era como uma necessidade vital. 


Em 1951, foi publicado "As Origens do Totalitarismo", que 
pretendia retratar a terrível novidade do evento que se passava na Alemanha e na União Soviética, 
a ponto de não dispor de categorias para pensá-lo. O corre que não se encontravam na tradição da 
teoria política, que discorreu frequentemente sobre as tiranias e as ditaduras, os marcos 
necessários para situar o "domínio total", este continua sendo algo de humano, devendo haver 
entre as experiências do homem alguma que tenha sido devidamente destacada e explorada 
politicamente para construir a base. 


A solidão é a experiência da vida humana que inspirou a forma de 
governo "cuja essência é o terror e cujo princípio de ação é a lógica do pensamento ideológico". A 
solidão faz parte da vida do homem. Sua mais radical manifestação se dá na experiência da dor. 
Então, é como se não se sentisse a companhia dos semelhantes, mas como se não reconhecesse 
o mundo que o circunda. A dor isola da companhia dos semelhantes e limita a visão de realidade 
do mundo. A solidão não significa estar a sós. Pode-se estar isolado, isto é, sem contato com a 
teia das relações humanas sem se sentir o abandono da solidão. Estar a sós constitui até mesmo a 
condição para a realização de algumas atividades como a arte, quando o envolvimento com a 
feitura da obra é de tal intensidade que dispensa a efetiva presença de outros. O isolamento tem 
sido evidenciado politicamente nas situações de tirania, que supõe a quebra das relações políticas. 
A solidão é mais radical ma medida em que se implica, além da perda das relações políticas, a 
interrupção do contato com as coisa do mundo. 


O totalitarismo foi o primeiro regime político fundado na experiência 
da solidão. 


As coisas objetivadas pelos homens, o seu mundo, são ao mesmo 
tempo uma referência comum, uma mediação que possibilita que se relacionem e o que garante 
que haja entre eles um espaço, um elemento de separação. 


A supressão do mundo nos regimes totalitários promove, 
certamente, uma ruptura das relações entre os homens. 


No entanto, isto é feito não para isolá-los, mas pelo fato de se dar a 
eliminação do espaço entre eles, para comprimi-los uns contra os outros. Compreende-se assim a 
vinculação entre o totalitarismo e as sociedades de massa. 


Dois acontecimentos marcaram o início da era moderna: a 
Reforma e a invenção do telescópio. De algum modo , os dois relacionam-se com o fenômeno 
característico do período - a alienação do mundo. 


O exame que é feito da reforma não a considera de um ponto de 
vista religioso, mas pretende indicar as suas repercussões econômicas. 


Também, para Hannah Arendt, a reforma está na base do moderno 
capitalismo. Em função dela procedeu-se a expropriação dos bens da igreja e, consequentemente, 
a enorme população camponesa foi arrancada do lugar em que vivia e abandonada com a única 
coisa que lhe restara - sua força de trabalho. 


A liberação desta força. Provocando um aumento de produtividade 
e a formação de um excedente que não era aproveitado na aquisição de novas propriedades, mas 
investido exclusivamente na obtenção de mais riqueza, constituem a base das transformações 
econômicas específicas da modernidade. 


A originalidade desta interpretação e o ponto de discordância com 
a interpretação weberiana está em que, para Hannah Arendt, o acúmulo desta riqueza não teria 
sido aproveitado na produção de bens duráveis. O que ocorreu é que a perda do mundo, que havia 
sido a marca do processo de desapropriação, passou a determinas o modo de vida desde então. 


A população tinha sido arremessada a um estado de miséria em 
que o que contava era só a manutenção da vida. O traço característico dessa situação, que 
consiste na valorização estrita dos bens que servem para serem consumidos imediatamente no 
processo vital, impregnou o modo de ser de toda a experiência moderna. 


Hannah Arendt indica que tal situação acarretou uma disposição 
nova do conjunto das atividades do homem. O labor, atividade pela qual a vida é sustentada, foi 
considerado tradicionalmente a menos nobre das atividades humanas. No labor está se entretido 
apenas com a dimensão biológica do humano e é por esse motivo que seu agente é chamado de 
"animal laborans". O labor é a mais privada das atividades, tendo sido até mesmo costume torná-lo 
como algo que se passa dentro do domínio doméstico. 


Na medida em que se atém ao propósito de sustentar a vida, 
elaborando coisas que devem ser logo consumidas, o labor não colabora na constituição do mundo 
ou na sua permanência. O que ocorreu no contexto moderno é que os critérios do labor 
impuseram-se a todas as atividades. 


Isto se deu de forma mais evidente na ascensão da figura do 
social. A sociedade é uma forma de organização humana tipicamente moderna, em que os 
vínculos estabelecidos não têm por base a posição no processo do labor. 


São as sociedades de trabalhadores, os quais já não se dão conta 
do valor do produto que elaboram, mas encontram-se empenhados no processo produtivo apenas 
para sobreviver. É clara a dimensão de alienação do mundo contida nesse quadro. Desapareceu a 
possibilidade de retirar-se à existência de coisas reconhecidas objetivamente e de dispor-se de 
critérios que permaneçam. 


O tema da alienação do mundo foi considerado em "A Condição 
Humana" também com relação ao evento da invenção do telescópio. A referência a descoberta do 
telescópio ganha novo releve ao mencionar-se o seu uso por Galileu. 


Com efeito, foram as observações feitas no novo instrumento que 
trouxeram a confirmação da Teoria Heliocêntrica. O fundamental, no caso, é que o telescópio 
trouxe um desmedido à percepção dos sentidos e que isto determinou uma alteração radical no 
modo como se concebia a realidade. 


A idéia da verdade foi entendida, desde os antigos, com base na 
confiança depositada nos sentidos. Sempre se aceitou que estes tinham uma natural capacidade 
de receptividade das coisas. A pura apreensão da verdade era tida ainda como uma forma de 
olhar. O que ocorreu modernamente é que um instrumento veio demonstrar que não se devia 
confiar no testemunho dos sentidos para apreender-se a realidade, pois, como disse Descartes, "é 
de prudência nunca se fiar inteiramente em quem já nos enganou uma vez”. 


O prestígio dado à figura do "homo faber" na modernidade 
acarretou o enorme desenvolvimento técnico dos séculos seguintes. Inicialmente, o critério que 
determinou esse desenvolvimento fez com que se promovesse a produção de coisas que eram 
acrescentadas ao mundo. Ele se justificava na medida em que dele resultavam produtos. No 
momento seguinte, no entanto, a força contida neste processo, a su própria produtividade, foi de tal 
forma impactante que sua importância passou a ser maior que a de seus produtos. 


Neste momento da modernidade, a ênfase deslocou-se da questão 
"o que uma coisa é?" para uma outra relativa ao próprio processo de produção, o que significou 
que desapareceu a preocupação com o ser, entendido como o que aparece e tem dubialidde e 
surgiu o interesse exclusivo pelo movimento, um processo que engolfa todas as coisas. 


Um sinal bem claro desta mudança de ênfase foi o surgimento, no 
século 19, das ciências da evolução. 


A evolução é uma categoria que introduz um viés histórico- 
evolutivo no tratamento de todas as coisas, as relativas ao homem e a natureza. 


Diz Hannah Arendt: 


"A tremenda mudança intelectual que ocorreu em meados do 
século 19 consistiu na recusa de encarar qualquer coisa como é na 
tentativa de interpretar tudo como simples estágio de algum 
desenvolvimento ulterior”. 


Deu-se neste contexto, de novo, uma alteração no modo como 
estavam dispostas as experiências humanas, agora não mais consistindo na inversão da ordem 
tradicional pela qual a "vita" contemplativa cedia lugar a "vita" ativa. A mudança, no caso, se fez 
no interior da "vita" ativa. Está em foco um momento na história da modernidade em que a 
experiência da fabricação determinante em seus primórdios, é invadida pelo labor. Por causa disto, 
a estabilidade do mundo ficou ameaçada. 


A fenomenologia da "vita" ativa de Hannah Arendt inicia-se com a 
distinção entre as atividades do labor e do trabalho. Ela foi imposta pelas circunstâncias do próprio 
desdobramento da era moderna. As distinções feitas na consideração da "vita" ativa baseiam-se na 
maior ou menor aparência das várias outras atividades - na sua visibilidade. O labor é a mais 
privada e obscura das atividades. Os bens que dele resultam são também os menos duráveis. O 
que se obtém no processo do labor deve ser logo consumido. Bens de consumo não adentram o 
domínio do mundo, pois não têm a necessidade de durabilidade. 


O trabalho, diferentemente, constitui o mundo. Ele objetiva a 
produção de bens duráveis. A obra de arte constitui o caso extremo e mais puro do 
empreendimento do trabalho exatamente porque dela se espera uma durabilidade indefinida. É 
possível que o trabalho possa ser feito no isolamento. O que importa é que a coisa criada no 
isolamento necessita ganhar visibilidade e que exista um público que a reconheça. 


A definição dada por Hannah Arendt sobre a política é a seguinte: 


"a atividade humana que mais depende da presença de 
espectadores que a vejam”. 


No ensaio sobre a crise na cultura, publicado em "Entre o Passado e o Futuro", lê-se que: 


"o critério apropriado para julgar aparências é a beleza”. 


Hannah Arendt afirma, de forma contundente, que se poderia até 
arrancar os olhos ao se pretender reduzir deste modo o contato com a realidade; apenas quando 
se aprecia as coisas em sua beleza é que elas aparecem em sentido próprio. 


A experiência da dor que chamava a atenção de Hannah Arendt 
em seu esforço de compreensão da experiência totalitária constituía o caso extremo da situação de 
alienação do mundo. 


24 . Sobre o totalitarismo 


O pensamento de Hannah Arendt foi um pensamento voltado para 
o fenômeno da ruptura, para a lacuna entre o passado e o futuro, que nela provocou e instigou um 
exame do presente, que realizou fundindo na sua reflexão, o pensar e o estar vivo. 


O presente, para Hannah Arendt gerou a consciência e a 
percepção da ruptura, foi o fenômeno totalitário. O totalitarismo, como uma nova forma de governo 
e de dominação, baseado na organização burocrática de massas, no terror e na ideologia, provou 
com o genocídio, não existirem limites à deformação da natureza humana. Para este fenômeno a 
tradição ocidental não tinha nem categorias, nem respostas, pois o totalitarismo apareceu tanto 
como um desdobramento da utopia capitalista, quanto da utopia socialista, conforme nos mostram 
as suas vertentes nazistas e stalinista. Daí o sentido profundo da ruptura que o fenômeno 
totalitário assinala e que Hannah Arendt examinou no seu primeiro grande livro. 


Para Hannah Arendt a gênese do totalitarismo provém, 
preliminarmente do anti-semitismo moderno e do imperialismo. 


Na sua visão o anti-semitismo moderno, ao contrário do tradicional, 
caracterizado pelo padrão de tolerância e de exclusão, é fruto das tensões entre o Estado e a 
sociedade civil, que surgiram na Europa, a partir da Revolução Francesa, com a expansão da 
igualdade e a extensão da cidadania. Neste processo, os judeus, porque estavam vinculados ao 


fortalecimento do Estado, absorveram e catalisaram as irritações da sociedade civil. Daí o 
surgimento do anti-semitismo moderno como instrumento de manipulação de poder no interior do 
sistema político, relevante para a compreensão do fenômeno totalitário na medida em que antecipa 
dois de seus meios de ação: o conceito de inimigo objetivo e o uso da mentira, 


Assim, na medida em que o anti-semitismo moderno é um ataque 
aos judeus em geral, ele constitui uma das mais claras prefigurações do conceito de "inimigo 
objetivo" e da atitude de suspeita generalizada que impregna a dinâmica do totalitarismo. Essa 
atitude de suspeita é sustentada pelo uso da mentira que desfigura os fatos para ajustá-los às 
necessidades do poder. 


O imperialismo é, para Hannah Arendt, o resultado da 
emancipação política da burguesia e surge quando esta deixa de se dedicar aos seus negócios 
privados e assume a gestão do Estado na Europa. 


Nesta gestão, a burguesia explora para o mundo o capital suspeito 
na Europa, administrando-o através da dominação imperial. As consequências políticas do 
imperialismo também trouxeram uma prefiguração do paradigma totalitário. De acordo com a 
reflexão de Arendt, ele provocou: com o racismo, a perda do senso de realidade dos europeus no 
contato com outros povos, perda essa que gerou insensibilidades que propiciaram o advento do 
genocídio; com o expansionismo, a vocação para a dominação global do totalitarismo e com a 
burocracia, O imperialismo descobriu uma solução administrativa para a ubiquidade de sua gestão, 
que irá prefigurar o alcance da arbitrariedade do totalitarismo, alcance este que o distingue das 
formas clássicas de governo baseadas na violência, como é o caso do despotismo oriental e da 
tirania. 


Alicerçada neste tipo de reflexão, Hannah Arendt, mostra como o 
totalitarismo, valendo-se da transformação das classes e massa, erigiu uma nova forma de 
dominação baseada no emprego do terror e da ideologia, na qual o racismo - no caso do nazismo - 
serviu como uma nova maneira de assegurar a coesão das massas, e a burocracia, por sua vez, 
providenciou um novo mecanismo de administração de massas, tendo como características 
principais: a propaganda, que orquestra uma verdade oficial baseada numa ideologia; a igualdade 
diante do terror, alcançada pela atomização dos indivíduos e instrumentalizada pela ação da 
polícia secreta. 


A dominação total destes regimes alcança a sua perfeição no 
campo de concentração, que constitui a síntese da prisão, do manicômio e da fábrica, onde nem 
sequer o mal tem grandeza. 


Um regime que tem como intencionalidade alcançar a sua 
perfeição no campo de concentração representa uma perda de sabedoria, isto é, uma dificuldade 


congênita de discernimento. Uma das razões para essa perda de sabedoria, mostra Hannah 
Arendt, é o esfacelamento da tradição intelectual que levou, com a perda da visão globalizada, à 
circularidade da relação entre os fatos e a teoria. 


Assim, O nazismo e o stalinismo são experiência históricas, a partir 


das quais Hannah Arendt elaborou a sua reflexão sobre o totalitarismo. 


norteava o regime totalitário: 


Vale transcrever a reflexão de Hannah Arendt acerca do terror que 


"No corpo político do governo totalitário, o lugar das leis positivas é 
tomado pelo terror total, que se destina a cometer em realidade a 
lei do movimento da história ou da natureza. Do mesmo modo que 
as leis positivas, embora definam transgressões, são 
independentes dessa - a ausência de crimes numa sociedade não 
torna as leis supérfluas, mas pelo contrário, significa, o mais 
perfeito domínio da lei - também o terror no governo totalitário 
deixa de ser um meio para suprimir a oposição, embora ainda seja 
usado para tais fins. O terror torna-se total quando é independente 
de toda a oposição, reina supremo quando ninguém mais lhe barra 
o caminho. Se a legalidade é a essência do governo não tirânico e 
a ilegalidade a essência da tirania, então o terror é a essência do 
domínio totalitário. O terror é a realização da lei do movimento. O 
seu principal objetivo é tornar possível a força da natureza ou da 
história e propagar-se livremente por toda a humanidade, sem o 
estorvo de qualquer ação humana espontânea. Como tal, o terror 
procura estabilizar os homens a fim de libertar as forças da 
natureza ou da história. Este movimento seleciona os inimigos da 
humanidade contra os quais se desencadeia o terror, e não pode 
permitir que qualquer ação livre, de oposição ou de simpatia, 
interfira na eliminação do inimigo objetivo da história ou da 
natureza, da classe ou da raça. Culpa e inocência tornam-se 
conceitos vazios, culpado é quem estorva o caminho do processo 
natural ou histórico que já emitiu julgamento quanto às "raças 
inferiores”, quanto a quem é "indigno de viver", quanto à "classes 
agonizantes e povos decadentes”. 


O terror manda cumprir esses julgamentos, mas no seu tribunal 
todos os interessados são subjetivamente inocentes: os assassinos 
porque nada fizeram contra o regime, e os assassinos porque 
realmente não assassinaram, mas executaram uma sentença de 
morte pronunciada por um tribunal superior. Os próprios 
governantes não serem justos ou sábios, mas executores de leis 
históricas ou naturais, não aplicam leis, mas executam um 
movimento segundo a sua lei inerente. O terror é a legalidade 
quando a lei é a lei do movimento de alguma força sobre-humana, 
seja a natureza ou a história”. 
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O terror, como execução da lei de um movimento cujo fim ulterior 
não é o bem-estar dos homens nem o interesse de um homem, mas a fabricação da humanidade, 
elimina os indivíduos pelo bem da espécie, sacrifica as partes em benefício do todo. A força sobre- 
humana da natureza ou da história tem o seu próprio começo e o seu próprio fim, de modo que só 
pode ser restaurada pelo novo começo e pelo fim individual, que é, na verdade, a vida de cada 
homem. Assim, o terror total, como essência do totalitarismo, não existe a favor nem contra os 
homens. 


O terror visando aniquilar a liberdade tem de impedir o próprio 
nascimento do homem, que na visão de Hannah Arendt, consiste na capacidade de começar de 
novo. Na prática, isto significa que o terror executar sem mais delonga as sentenças de morte que 
a natureza supostamente pronunciou contra aquelas raças ou aqueles indivíduos que são 
"indignos de viver", ou que a história decretou contra as "classes agonizantes", sem esperar pelos 
processos mais lerdos ou menos eficazes da própria história ou natureza. O objetivo da execução 
totalitária nunca foi insuflar convicções, mas destruir a capacidade de a adquirir. 


A ideologia totalitária, se assim pode ser considerada, foi 
transformada em verdadeiras armas, através das quais, seus governados harmonizam-se com o 
terror, culminando no extremo da coerência lógica: a classe agonizante consistia em pessoas 
condenadas à morte; as raças que eram indignas de viver, eram pessoas que seriam 
exterminadas" e assim por diante e, quem fugisse a estas "regras era taxado de estúpido ou 


covarde. 


"Tal como o terror é necessário para que o nascimento de cada 
novo ser humano não dê origem a um novo começo que imponha 
ao mundo sua voz, também a força autocoercitiva da lógica é 
mobilizada para que jamais alguém comece a pensar. " 


Conclui, então, Hannah Arendt. 
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Carta da política do sector educativo 


Preâmbulo 


O diagnóstico do sector educativo da Guiné-Bissau revela progressos consideráveis no 
domínio da cobertura escolar, em todos os níveis do sistema, ao longo dos últimos 7 anos. A 
taxa bruta de escolarização (TBE) da pré-escolar passou de 2%, em 2000, para 5% em 2006 . 
Para o ensino básico, a TBE passou de 70%, em 2000, para 101% em 2006. No ensino 
secundário, passou de 19%, em 2000, para 30% em 2006 (37% no ensino secundário geral e 
19% no ensino secundário complementar). No ensino superior, criado em 2004, contam-se 
224 estudantes paral00.000 habitantes, em 2006). 


Estas evoluções positivas da cobertura quantitativa do sistema são consequência não só do 
progresso registado na expansão da rede das escolas públicas, mas também do tónico 
recebido, fundamentalmente, do desenvolvimento do pré-escolar e do ensino básico por parte 
das comunidades. Esta iniciativa comunitária deve ser entendida mais como um indicador da 
pressão exercida sobre a oferta escolar de que uma demonstração da capacidade financeira em 
prestar serviços educativos por uma parte da população. 


Estas tendências, por reais que sejam, não passam de dissimulações de um certo 
disfuncionamento do sistema. O acesso à escola não é universal, visto que dos 76% de 
crianças que entram na escola? somente 48% chegam a última classe do ensino básico, i.e. 6º 
classe. Portanto, a retenção no ensino básico é muito baixa, com particular incidência nas 
primeiras classes deste nível de ensino. Esta constatação, válida também para o ensino 
secundário geral, é acentuada pelas disparidades regionais, do meio e do género. Por exemplo, 
na zona rural, as raparigas têm duas vezes menos oportunidades de concluir o ensino básico 
que os rapazes e, na zona urbana, as raparigas 1,4 menos que os rapazes. 


Os meios pedagógicos são praticamente inexistentes (nenhum ou poucos manuais disponíveis 
para os alunos). Na realidade, as despesas pedagógicas são quase nulas. O sistema educativo 
sofre igualmente do disfuncionamento estrutural, particularmente quanto à sua pilotagem. 


A taxa de alfabetização contínua ainda muito fraca (apenas 42% da população está 
alfabetizada, em decorrência da ausência de uma política eficaz de alfabetização”. 


Com o objectivo de corrigir os disfuncionamentos constatados, o Governo decidiu 
implementar um programa de desenvolvimento do sector da educação para os próximos 11 
anos (2009-2020). Neste contexto, as oportunidades de financiamento tornadas possíveis pela 
Iniciativa Fast-Track oferecem ao sistema educativo a possibilidade de beneficiar de recursos 
adicionais para realizar progressos significativos nos planos quantitativo e qualitativo. Esta 
perspectiva resulta da vontade do Governo de efectivar a escolarização de base universal em 
2020 e de inscrever, desta forma, o país no processo da redução da pobreza e do 
desenvolvimento económico e social durável. 


Convém sublinhar-se aqui que a implementação deste programa dependerá, por um lado, de 
um forte e efectivo engajamento político e, por outro, da estabilidade institucional. 





! Excluindo ENSTT, EN 17 de Fervereiro e ENAC. 
? Probalidade de acesso à escola em 2006. 
* Estimativa a partir do MICS 2000. 


1. Orientações gerais para o desenvolvimento do sistema educativo 


No âmbito do desenvolvimento do sistema educativo, o principal objectivo prende-se com a 
conclusão universal do ensino básico com serviços de melhor qualidade. A política educativa 
apoiar-se-á igualmente nos objectivos seguintes: 


Promover o ensino pré-escolar; 

Melhorar o acesso e conclusão do Ensino Básico 

Melhorar a cobertura do ensino secundário geral, perspectivando uma progressiva 
cobertura a oferecer a um grande número de jovens 9 anos de escolaridade; 

Melhorar a qualidade dos serviços educativos oferecidos no subnível do ensino 
secundário complementar, não descurando o seu aumento para 3 anos de duração 
(implementação do 12º ano); 

Desenvolver nos jovens competências apropriadas para a sua inserção na sociedade 
através da promoção de Ensino técnico e formação profissional 

Melhorar o ensino superior e promover a investigação científica para responder, em 
quantidade e qualidade, às demandas da economia e às necessidades da sociedade; 
Desenvolver programas de alfabetização e educação de adultos; 

Melhorar a gestão e pilotagem do sistema educativo, através da alocação optimal dos 
recursos, implementação de medidas que permitam a transformação dos recursos em 
resultados por parte dos alunos; 

Promover a equidade entre géneros, meio geográfico e categorias sociais; 

Acrescer o papel do sector privado na oferta educativa, particularmente a nível do ensino 
secundário e ensino superior; 

Promover e melhorar a saúde escolar e desenvolver os comportamentos cívicos relativos à 
paz. 


2. Orientações estratégicas segundo o nível de ensino 


2.1. A educação pré-escolar 


Consciente da importância da educação pré-escolar na preparação das crianças para um 
ensino básico de qualidade, o Governo implementará um programa de expansão deste 
subsector, favorecendo o estabelecimento de parcerias com as entidades religiosas, as 
comunidades, o sector privado e os parceiros técnicos e financeiros. O objectivo visado é 
fazer passar a taxa inscrição de 5%, em 2006, para 11% em 2020. 


As acções que serão realizadas neste quadro incidirão sobre: 


O desenvolvimento dos modos comunitário e madraça através das suas reorganizações, 
pela i) formação dos animadores, ii) implementação de um programa de actividades bem 
definido, iii) disponibilização dos consumíveis adaptados às actividades a implementar, 
iv) garantia de um apoio contínuo e regular e, finalmente, iv) implementação de um 
sistema de alimentação escolar apoiando as comunidades das zonas prioritárias (15% do 
custo unitário do pré-escolar público por criança); 

Crescimento da oferta privada de 10% por ano através 1) de seminários de formação para 
os educadores e 1i) disponibilização de materiais escolares adaptados às actividades de 
motivação (5% do custo unitário do pré-escolar público por criança); 

Melhoria da oferta pública pela racionalização dos meios alocados aos jardins-de- 
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infância. 


2.2. O ensino básico 


Os objectivos fixados para o ensino básico para o período de 2009-2020 articulam-se em 
torno dos eixos principais seguintes: 


) Melhoria do acesso e da conclusão 


O Objectivo fixado é fazer 100% de crianças de uma faixa etária, matriculadas na 1º classe 
num dado ano, beneficiarem de uma escolaridade completa de 6 anos, em 2020. A 
materialização deste objectivo impõe a implementação das seguintes acções: 


- Redução da taxa de repetência para 10% a partir de 2015 (contra 18,7% em 2006), através 
da aplicação do sistema de avaliação subjacente à política de fases, formação de 
professores em métodos de avaliação e sua sensibilização relativamente aos efeitos 
negativos da repetência, implementação de um apoio escolar para os alunos mais 
carenciados, com o apoio da associação dos pais e encarregados de educação, e pela 
aplicação de medidas tendentes a melhorar a qualidade do ensino; 

- Assumpção progressiva pelo Estado das escolas comunitárias e madrassas através de 
afectação de professores e alocação de material pedagógico e infraestruturas, devendo-se 
preservar as especificidades das escolas madrassas; 

- Melhoria da oferta do ensino privado através de medidas de incentivo (10% do custo 
unitário do aluno do sector público por aluno do sector privado), medidas que 
compreendem também a formação contínua dos professores e dos directores dessas 
escolas, fornecimento de manuais escolares e equipamentos para as escolas com melhor 
estruturadas. A efectivação destas medidas será possível através de um acordo contratual 
entre as escolas concernentes e o Estado, no qual elas comprometer-se-ão, em troca do 
apoio prestado, a diminuir os custos de escolarização, reservar vagas gratuitas para os 
alunos mais carenciados e melhorar a qualidade das aprendizagens. 

- À racionalização da gestão e da afectação do pessoal docente através da aplicação 
efectiva de critérios e participação das organizações sindicais na comissão de 
afectação de professores. 

- Eliminação de disparidades no que concerne ao acesso à escola, priorizando 
particularmente a construção de escolas nas zonas de fraca oferta escolar e dando 
subsídios aos professores das zonas isoladas durante [MESES lectivos (10% dos 
professores e o subsídio representará em média 20% do salário do professor) ; 

- Implementação, com o apoio das comunidades, de cantinas escolares nas zonas de 
fraca procura escolar e de elevadas taxas de abandono (10% dos alunos acima de 20% 
do PIB/habitante por aluno); 

- Recurso sistemático às turmas multi-classe nas zonas com fracos efectivos escolares ; 

- Construção de 340 salas de aula em média por ano; 

- Recrutamento de cerca de 520 professores em média por ano. 


A implementação desta política permitirá aumentar o número de crianças escolarizadas de 
269.000, em 2006, para 452.000 em 2020. 


ii) Melhoria da qualidade 


A melhoria da qualidade requer: 


- À implementação de um sistema de formação inicial e contínua consentânea com as 
necessidades dos docentes, um sistema que, concomitantemente, implica i) rever as 
condições de recrutamento a nível das escolas normais, 1i) remodelação dos conteúdos 
programáticos e das práticas de formação, dispensando uma especial atenção ao 
nivelamento linguístico dos docentes e a supressão das especializações (um único 
professor por turma) e iii) redução do tempo de formação inicial de 3 para 1,5 ano, com o 
objectivo de prover o sistema com docentes qualificados e em número suficiente; 

- À redução progressiva do número de salas de aula que funcionam em regime de 
múltiplos turnos (de 71%, em 2006, para 25% em 2020) e instituição de aulas aos 
sábados para as turmas dessas salas, criando-se subsídios para os directores, de modo a 
aumentar o tempo das aprendizagens dos alunos das escolas em causa; 

- À redução do ratio alunos/docente, de 48, em 2006, para 44 em 2020 ; 

- À distribuição gratuita dos manuais escolares e de materiais didácticos às escolas, o que 
requer a reforma do processo da produção e de distribuição dos manuais, a partir de 2010; 

- Implementação de uma política do manual escolar que tem como objectivo a 
disponibilização dos manuais a nível dos estabelecimentos de ensino. Os manuais 
obrigatórios serão distribuídos gratuitamente e os outros serão vendidos aos alunos que os 
queiram ter (o produto desta venda será depositado numa conta bancária e servirá para 
financiar os concursos do mercado para a aquisição de manuais); 

- À elaboração e adopção, a partir de 2012 de novos programas escolares adaptados às 
realidades sociais e económicas do país; 

- O fortalecimento da gestão pedagógica e administrativa das escolas através de 1) 
consolidação da formação dos inspectores, ii) aumento dos meios logísticos e 
financeiros postos à disposição dos inspectores, iii) criação de dotações financeiras 
(orçamentos) para as escolas, iv) formação dos directores das escolas e v) 
envolvimento das associações dos pais e encarregados de educação na gestão das 
escolas. 


2.3. Ensino secundário 
2.3.1. Ensino secundário geral (ESG) 


- À capacidade de acolhimento do ESG público passará de aproximadamente 35.000 
alunos, em 2006, para 94.000 em 2020, graças à implementação de exames/concursos 
no fim do ensino básico que permitirão 1) certificar as competências adquiridas no fim 
do nível e 1i) regular o acesso ao ESG (60% dos finalistas do ensino básico poderão 
aceder ao ESG e os restantes poderão beneficiar de formação profissional de 
inserção); 

- Recrutamento de cerca de 115 docentes em média por ano; 

- Construção de cerca de 35 salas de aula em média por ano; 

- Assumpção, por parte do Estado, das propinas e da compra de manuais para os alunos 
mais desfavorecidos. 


i) Melhoria da qualidade 


A melhoria da qualidade implica: 


- O aumento progressivo do tempo de aprendizagem efectivo dos alunos de 20 para 25 
horas semanais em média, daqui a 2020; 

- O aumento do número de horas semanais feitas pelos docentes de 17, em 2006, para 
25 horas em média, até 2020; 

- À revisão da formação inicial de docentes e implementação de uma formação 
contínua apropriada; 

- À disponibilização de manuais escolares; 

- Pôr à disposição os materiais didácticos para os estabelecimentos; 

- À elaboração e adopção, a partir dos anos lectivo de 2015-2016, de novos programas 
escolares adaptados às necessidades do ESG; 

- O reforço da gestão pedagógica e administrativa das escolas através de 1) consolidação 
da formação de inspectores, ii) aumento dos meios logísticos e financeiros postos à 
disposição dos inspectores, iii) criação de dotações financeiras (orçamentos) para as 
escolas, iv) formação dos directores das escolas e v) envolvimento das associações dos 
pais e encarregados de educação na gestão das escolas. 


2.3.2. Ensino secundário complementar (ESC) 


A política a adoptar em relação ao ESC visará preparar, em quantidade e em qualidade o 
acesso ao ensino superior, tendo em conta as necessidades socio-económicas do país. Neste 
quadro, prevê-se, fundamentalmente, que a regulação do fluxo dos estudantes que acedem ao 
ensino superior sejam preparados para aceder ao ESC via exames/concursos no fim do ESG, o 
que permitirá 1) certificar as competências adquiridas no final do ESG e 1í) regular o acesso ao 
ESC (40% dos finalistas do ESG poderão aceder ao ESC, os restantes poderão beneficiar de 
formação de inserção ou aceder ao ensino técnico-profissional). São visadas as acções 
seguintes: 


i) Melhoria da qualidade 
A melhoria da qualidade passará pelo(a): 


- Diminuição do número de alunos por grupo pedagógico, de 37, em 2006, para 30 em 
2020; 

- Aumento progressivo do tempo de aprendizagem efectivo dos alunos de 20 para 25 
horas semanais em média, daqui a 2020; 

- Aumento do número de horas semanais feitas pelos docentes de 17, em 2006, para 25 
horas em média, até 2020; 

- Acréscimo dos meios postos à disposição dos estabelecimentos para fazer face às 
despesas com a qualidade; 

- À disponibilização de manuais escolares; 

- Disponibilização dos materiais didácticos para os estabelecimentos; 

- Elaboração e adopção, a partir do ano lectivo de 2016, de novos programas escolares 
adaptados às necessidades do ESC; 

- Reforço do ensino das disciplinas científicas, através da construção e equipamento de 
laboratórios; 

- O reforço da gestão pedagógica e administrativa das escolas através de 1) consolidação 
da formação de inspectores, ii) aumento dos meios logísticos e financeiros postos à 
disposição dos inspectores, iii) criação de dotações financeiras (orçamentos) para as 
escolas, iv) formação dos directores das escolas e v) envolvimento das associações dos 
pais e encarregados de educação na gestão das escolas. 


ii) Reorganização do subnível 


A harmonização das práticas educativas com a sub-região e o imperativo de uma educação 
de qualidade reclamam a extensão deste subnível pela introdução de um ano suplementar, 
a partir do ano lectivo de 2015-2016. Isto requererá: 


- À revisão dos programas e dos curricula, em virtude do alargamento deste subnível; 
- À produção e difusão dos materiais pedagógicos adaptados a esses programas; 

- À formação de docentes com base nos novos programas; 

- O recrutamento de 60 docentes em média por ano; 

- À construção de 20 salas de aula em média por ano. 


2.4. Ensino e formação técnico-profissional (EFTP) 


Os objectivos definidos para a política que será implementada no EFTP consubstanciam-se no 
fortalecimento da pilotagem e gestão do sistema, melhoria da qualidade, desenvolvimento de 
uma oferta de formação profissional de inserção para os finalistas do sistema, bem com uma 
oferta do ensino técnico qualificante. O EFTP articular-se-á também com outras organizações 
de ensino e com as necessidades dos sectores formal e informal. 


i) Melhoria da pilotagem da formação técnica e profissional 


A melhoria da pilotagem da formação técnica e profissional requer a implementação de várias 


medidas, nomeadamente : 


- O reforço de capacidades do Instituto de Formação Técnica e Profissional que é 
encarregue da engenharia de apoio à decisão e a promoção da formação técnica e 
profissional; 

- À reestruturação do dispositivo de pilotagem em torno de um quadro de concertação: 
esta concertação será assegurada pelo conselho de concertação do ETFP que reagrupa 
os representantes do conjunto das estruturas encarregues da formação técnica e 
profissional e os representantes dos empresários; 

- À institucionalização da pilotagem através de estudos permanentes da adequação da 
formação-emprego. 


ii) Melhoria da qualidade das formações 
Para isso é necessário : 


- À instituição de uma formação inicial e contínua dos formadores; 

- À elaboração e implementação de programas de formação adequados; 

- À renovação de equipamentos e auxiliares pedagógicos ; 

- À promoção de formações em alternância ; 

- O reforço de seguimento-avaliação e do controlo de qualidade ; 

- À implantação de mecanismos permitindo o financiamento da aquisição de utensílios 
para os finalistas da formação profissional de inserção ; 


iii) Desenvolvimento e diversificação da oferta 


As capacidades de EFTP serão desenvolvidos para permitir as formações profissionais curtas 
de inserção de poder acolher 15% dos finalistas de ensino básico e de ensino secundário geral 
em 2020 ou seja 6.900 alunos (contra 426 no público em 2006) e o EFTP clássico público de 
acolher 800 alunos em 2020 (e 1 000 no privado). 


Para isso, impõe-se : 


- O aumento das capacidades de acolhimento dos estabelecimentos existentes e a 
criação de novos nas regiões ; 

- Assumpção parcial dos custos da formação profissional de inserção com vista a torná- 
la acessível a um maior número de alunos ; 

- À diversificação das especialidades direccionadas aos sectores prioritários da economia ; 

- Recrutamento de formadores. 


2.5. Ensino Superior e investigação /pesquisa científica 


O s objectivos fixados para o ensino superior são, por um lado, a melhoria da eficácia interna e 
externa visando responder às necessidades em quadros nacionais de alto nível para o 
desenvolvimento económico e social do país e, por outro, o desenvolvimento da investigação 
científica. Os principais eixos desta política articulam-se em torno dos seguintes pontos : 


- À diversificação e profissionalização das formações ; 

- A racionalização das saídas profissionais em função das necessidades e das 
capacidades do país ; 

- À implantação de um dispositivo de observação e de prospecção do mercado de 
emprego e inserção dos finalistas ; 

- Encorajamento no desenvolvimento do ensino privado e da formação à distância 
através de (i) implantação de um pólo de infraestruturas comuns ao público e ao 
privado (laboratórios, bibliotecas universitária, restaurante universitário..), 
(i)institucionalização de um quadro de parceria entre o Ministério da Educação e as 
universidades privadas , (iii) Implantação de mecanismos de certificação do privado ; 

- À reorganização do sector através da integração de faculdades e estabelecimentos de 
ensino superior existentes numa universidade pública ; 

- À formação continua de professores ; 

- Melhoria de auxiliares pedagógicos (laboratórios, bibliotecas, redes electrónicas, 
NTIC, etc.); 

- Desenvolvimento de parceria entre a Universidade Pública e as Universidades 
estrangeiras ; 

- Desenvolvimento de formações superiores não universitárias; 

- Instituição de bolsas de estudos para permitir aos alunos de maior mérito prosseguir 
seus estudos; 

- Instituição de bolsas de estudos no estrangeiro nas especialidades de ponta necessárias 
para o desenvolvimento do país ; 


A promoção da investigação científica supõe a implementação das seguintes medidas : 


- O desenvolvimento das unidades de investigação na universidade, dotando-lhes de 
meios apropriados ; 

- À promoção da pesquisa/acção (pesquisa aplicada) ; 

- Encorajamento da criação de redes de pesquisa e de intercambio entre investigadores ; 

- O reforço de ligação pesquisa/ensino através de desenvolvimento da relação entre 
INEP, INDE e a Universidade ; 

- Definição de mecanismos de financiamento da investigação. 


2.6.Alfabetização 


A política a seguir para alfabetização visa erradicar o analfabetismo entre as pessoas de 15-35 
anos de idade. Neste quadro, os meios necessários e suficientes serão mobilizados com vista a 
permitir as populações concernentes de sair do circulo da pobreza. O método de alfabetização 
escolhido será o funcional no sentido de que será centrado sobre as actividades dos 
alfabetizandos. Ainda será desenvolvido um programa intensivo de alfabetização através de 
audiovisual Alfa TV. 


O desenvolvimento desta política far-se-á através do(a): 


- Identificação da população alvo (exploração dos resultados de recenseamentos) ; 

- Mobilização de todos os actores na luta contra o analfabetismo; 

- Desenvolvimento das capacidades da direcção de alfabetização em engenharia de 
alfabetização; 

- Elaboração de programas e guias de alfabetização; 

- Formação de animadores/alfabetizadores ; 

- Reforço de seguimento-avaliação ; 

- Implementação de programas de alfabetização aos pais de alunos com o apoio dos 
professores de ensino básico. 


2.7. A gestão e pilotagem do sistema educativo 


A complexidade da implementação do programa sectorial e de pilotagem do sistema 
educativo em função dos interesses do desenvolvimento nacional supõe que seja rapidamente 
desenvolvida uma prática de gestão estratégica. Esta evolução passa pela introdução e 
utilização regular de instrumentos e de técnicas modernas de gestão e avaliação adaptadas as 
realidades do contexto nacional. 


Para o efeito, será indispensável conceber e apoiar-se num conjunto de instrumentos, 
nomeadamente : 1) um sistema global de informações usando as técnicas informáticas mais 
recentes (bases de dados, modelos de simulação, carta escolar, etc.), 11) planos operacionais 
precisos e quantificados, iii) manuais de procedimentos, iv) um conjunto de textos 
regulamentares coerentes e modernos v) implantação e/ou reforço das estruturas necessárias . 


Tratando-se de meios a aplicar para satisfazer as necessidades ditadas pelo crescimento dos 
efectivos, e para assegurar uma melhor gestão de fluxos de alunos, o Ministério da Educação 
estabelecerá rapidamente uma carta escolar operacional, assim como os arquivos fiáveis dos 
alunos, permitindo gerir a adequação da oferta educativa à sua procura (ficheiro). 


Igualmente, o Ministério da Educação procederá a uma modernização dos procedimentos de 
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gestão dos exames do ensino básico e do secundário, bem como o reforço de controlos 
contínuos. 


Para além destes aspectos de natureza sectorial, as melhorias substanciais da gestão do sistema 
serão objecto de uma atenção acrescida : 


2.7.1 Recursos humanos. Observa-se que a afectação do pessoal aos estabelecimentos, 
nomeadamente, a nível do ensino básico, caracteriza-se por um nível de incongruência 
acentuada e de disparidades regionais; É necessário tomar as disposições apropriadas com 
vista a assegurar uma maior eficácia e equidade na utilização dos fundos públicos, 1) o 
comité encarregue de colocações será reforçado e compreenderá os representantes dos 
sindicatos, 11) os critérios serão definidos para identificar as escolas que deverão beneficiar 
de novas colocações de pessoal com vista a melhorar de forma significativa a coerência na 
colocação (afectação) de pessoal, . Isto passará, por um lado, pela aplicação de critérios de 
afectação favoráveis às regiões, de forma a reduzir as actuais disparidades regionais e, por 
outro, os critérios de afectação favoráveis às escolas do interior nas diferentes regiões. Enfim 
as decisões serão tomadas para que as afectações e movimentações do pessoal sejam 
essencialmente concentradas nos inícios dos anos lectivos, e não no seu decurso. Será 
implantado um sistema de incitações durante o ano lectivo para reter os professores que 
trabalham num contexto difícil (zonas isoladas) Igualmente as incitações serão acordadas 
durante o ano lectivo, aos directores das escolas em que as turmas funcionam num regime 
de duplo turno e que para tal trabalham 6 dias por semana ao invés de 5. 


2.7.2 Gestão Pedagógica. Para além dos aspectos pedagógicos e da qualidade de ensino que 
são alvos de acções especificas, as medidas serão tomadas para que os recursos que serão 
mobilizados a nível de cada um dos estabelecimentos de ensino sejam efectivamente 
transformados em resultados tangíveis aos alunos (nível de aprendizagem, sucesso nos 
exames finais) Nesta perspectiva, decide se 1) que as avaliações regulares ao mesmo tempo 
dos recursos dos estabelecimentos e dos resultados dos seus alunos serão feitas 
periodicamente ii) que as informações serão publicadas para todos os actores e parceiros da 
escola ii) que os inspectores serão encarregues de centrar a sua acção para que os 
estabelecimentos mais fracos melhore efectivamente iv) que caso contrário serão tomadas 
sanções et v) que as unidades de apoio pedagógico serão implantadas a nível das regiões. 


2.7.3 Gestão administrativa e financeira. O reforço da gestão orçamental e material 
passará por definição dos procedimentos de preparação dos orçamentos anuais e a 
implementação de um quadro de despesas a meio termo (CDMT) melhor adaptado a 
realização de projectos de desenvolvimento que estendem por muitos anos permitindo uma 
maior racionalização de investimentos e equipamentos. Esforços serão igualmente 
empreendidos para melhorar a gestão e manutenção dos edifícios, mobiliários, materiais e 
manuais escolares de maneira a assegurar a funcionalidade do seu uso num período de 
tempo desejável. Para acompanhar a implementação da política sectorial os serviços 
desconcentrados do Ministério da Educação serão reforçados.. Suas missões serão 
redefinidas tendo em conta os imperativos do desenvolvimento regional e os recursos 
adaptados ao êxito da sua missão serão assegurados sucesso. Nesta mesma linha de ideias, 
os comités de gestão serão criados a nível das escolas para reagrupar os professores e os 
pais a volta de projectos de estabelecimento. 


3.Questões específicas 
3.1 Escolarização das raparigas 


O governo desenvolvera as medidas especiais com vista a encorajar a escolarização e retenção 
das raparigas no sistema reduzindo as deficiências as quais são confrontadas na sua 
escolarização : 


- Reforço da escolarização das raparigas no ensino básico nas regiões que conhecem 
acentuadas disparidades de género ; 

- Implementação de política s incitativas com vista ao aumento das raparigas nos 
estabelecimentos de ensinos secundário e superior. 


3.2 Promoção do Sector privado 


O governo, no intuito de efectivar a escolarização de base universal e de assegurar uma 
formação de qualidade, apoiara o desenvolvimento do sector privado a todos os níveis do 
sector educativo com um conjunto de medidas incitativas e institucionais. Trata-se de, 
nomeadamente: 


-  Instauração de medidas de incitação ao desenvolvimento do sector privado através de 
(1) formação de professores, (ii) disponibilização do material pedagógico, (iii) reforço 
de enquadramento pedagógico; 

- Instituição de um caderno de encargos preciso sobre o qual o privado se compromete; 

- Implantação de um sistema de informação e de avaliação permanente. 


3.3 Saúde escolar, ambiente e Educação para a Paz 


O Ministério da Educação reforçará as parcerias com os sectores da saúde e de ambiente com 
vista a familiarizar, em todos o estado, da escolarização, com informações relativos aos 
alunos com grandes problemas de integração cívica , social e a protecção da sua saúde. Esta 
política será dirigida para os domínios seguintes : 


- Adaptação e reforço dos programas relativos a melhoria da saúde escolar, a protecção 
do ambiente e educação para a paz ; 

- Adaptação de módulos de formação dos alunos e professores em saúde escolar, 
conservação do ambiente e educação para a paz ; 

- Implementação de uma política de saúdede higiene e de nutrição nos 
estabelecimentos escolares; 

- Implantação de latrinas (para os professores raparigas e rapazes) e acesso à água 
potável nas escolas; 

- À formação contínua, a produção e difusão de materiais pedagógicos. 


3.4 Educação desportiva e lazer 
Na preocupação de desenvolvimento das capacidades físicas dos alunos e de tornar o 


ambiente escolar mais atractivo, o Governo implementará uma política que visa o 
desenvolvimento do desporto escolar e as seguintes actividades serão levadas a cabo: 
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- Disponibilização de lugares destinados as aulas de desporto para os estabelecimentos 
escolares que não dispõe de espaços para o efeito ; 

- Integração de espaços desportivos na construção de novos estabelecimentos escolares ; 

- Aquisição de equipamentos desportivos para os estabelecimentos escolares ; 

- Reforço da formação de professores da educação física ; 

- Organização de torneios escolares; 

- Desenvolvimento de actividades de lazer (peças teatrais, conferências/debates) de 
maneira a melhorar a cultura dos alunos e difundir as mensagens relevantes (paz, 
cidadania, combate à VIH/sida e à excisão feminina) 


4- Pilotagem e Gestão do Programa Sectorial 


No quadro da implementação do programa sectorial da educação, a execução do programa é 
confiada ao Ministério da Educação, que definirá as grandes orientações de planificação, de 
seguimento, da avaliação e da coordenação do programa no seu todo, a nível central e regional. 
Um comité de Pilotagem será instituído, sendo membros todos os Directores-Gerais do 
Ministério, Directores Regionais, Presidentes de Institutos, Director-Geral do Orçamento e 
Director -Geral do Plano. O secretariado será assegurado pelo GIPASE. Igualmente, um comité 
de coordenação será instalado e que integrará, para além dos membros de comité de pilotagem, 
os representantes dos parceiros técnicos e financeiros do programa. Um comité de gestão será 
instituído e integrará o GIPASE, Direcção-Geral de Orçamento e o responsável da estrutura de 
gestão do programa. 


No quadro de implementação do programa o Ministério da Educação é encarregue, em particular 
da: 


Elaboração do quadro orçamental em função dos objectivos, dos compromissos 
assumidos com os financiadores, das instruções orçamentais do Governo e dos níveis 
de participação dos financiadores do programa; 

Elaboração de planos de acção anuais e dos orçamentos das diferentes componentes 
do programa ; 

Execução dos planos de acção anuais; 

Seguimento das relações com os financiadores em tudo que diz respeito a preparação 
do programa e estado de execução; 

Centralização e consolidação dos relatórios trimestrais de estado de execução do 
programa redigidos pelos responsáveis das componentes; 

- Preparação de sessões do comité de coordenação do programa. 


O Governo prevê ainda confiar a gestão dos recursos financeiros de investimento 
consignados ao programa a uma estrutura do projecto, a ser instalada. Esta estrutura será 
instituída sob tutela técnica de um parceiro técnico financeiro com representação na Guiné- 
Bissau, a quem compete, especificamente: 


- Preparar os estados financeiros anuais do programa, em conformidade com os 
princípios contabilísticos internacionalmente reconhecidos, e tomar as decisões 
relativas à sua certificação ; 

- Assegurar os desembolsos, conforme as exigências dos parceiros do programa; 

- Gerir os recursos materiais afectos à preparação e coordenação do programa ; 

- Prestar apoios necessários às diferentes instituições responsáveis pela execução do 
programa, particularmente em informação, formação e consultorias ; 
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- Gerir os fundos e assegurar o seguimento regular dos engajamentos e pagamentos ; 

- Velar pelo respeito escrupuloso dos procedimentos dos diferentes parceiros do 
programa; 

- Receber e apresentar ao comité de gestão do programa e ao comité de coordenação os 
resultados dos trabalhos realizados e das auditorias efectuadas no quadro do programa. 


A estratégia de desenvolvimento do sector da educação acima delineada é operacionalizada 
através do programa sectorial da Educação. Este programa constitui o quadro no qual devera 
inscrever-se o conjunto das intervenções no sector educativo. 
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A POLÍTICA DE PROMOÇÃO 
AOS DIREITOS HUMANOS NO GOVERNO LULA 


Rodrigo Stumpf González 


Resumo 

Com a eleição de Lula em 2002, o Partido dos Trabalhadores chegou ao poder, 
pouco mais de duas décadas depois de sua criação. Tendo em vista as propostas 
deste partido, defendidas no passado, criou-se uma expectativa sobre as 
mudanças que ocorreriam nas políticas governamentais com relação aos 
governos anteriores. Um dos campos em que eram esperadas alterações era o 
referente ao atendimento aos direitos humanos em seus diversos aspectos. 
Passados oito anos, este texto busca fazer um balanço deste período, avaliando 
os documentos oficiais e as iniciativas governamentais realizadas. 


Palavras-chave: Direitos Humanos; Governo Federal; Lula; Políticas Públicas; 
Direitos Civis. 


Abstract 

When Lula was elected in 2002, The Workers Party came to power, two decades 
after its creation. Taking the proposals of the party in the past, changing in 
public policies regarding previous governments were expected. One of the fields 
where changes were expected was that concerning human rights. Now passed 
eight years, this text made a balance of the period, evaluating official documents 
and governmental initiatives implemented. 


Keywords: Human Rights; Federal Government; Lula; Public Policies; Civil 
Rights. 


Introdução 

O tema dos direitos humanos é costumeiramente apropriado pela 
área do direito e da filosofia política e tratado de forma normativa, em 
termos de dever ser. A contraposição entre concepções abstratas e 
universalizantes contra as restritas e pragmáticas em relação aos 
direitos humanos pode ser encontrada já no processo da formulação do 
conceito, nas obras de autores como Rousseau (1989), Burke (1984) e 
Bentham (1962) (ver, por exemplo, o Contrato Social e o Discurso sobre 
a origem e o fundamento da desigualdade entre os homens, de 
Rousseau, as Reflexões sobre a revolução na França, de Burke e 
Anarchical Fallacies, de Bentham) e na diferença entre o Bill of Rights 
oriundo da Revolução Gloriosa de 1688 e a Declaração de Direitos do 


Homem e do Cidadão francesa de 1789. 
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A linguagem dos direitos humanos pós II Guerra Mundial e 
muitos dos documentos internacionais produzidos neste período 
parecem aproximar-se mais da versão francesa do que da britânica. A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e vários dos pactos 
internacionais da ONU (Organização das Nações Unidas), como os de 
Direitos Civis e Políticos e dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais, 
propõem direitos universais, sem, no entanto, garantir instrumentos 
diretos de sua concretização. Seu domínio, o do direito internacional 
(frequentemente adjetivado de soft), é bastante permeável à discussão 
de princípios filosóficos e à retórica (GONZÁLEZ, 2007). 

Mesmo quando os princípios internacionais foram incorporados às 
constituições nacionais, sua validade empírica foi colocada à prova, por 
interpretações baseadas em conceitos como o de norma programática 
ou de reserva do possível. 

No entanto, como obrigação governamental, o atendimento aos 
direitos humanos pode ser analisado em termos das ações planejadas e 
executadas com o objetivo de colocar em prática os princípios e regras 
propostas pelas declarações, tratados e constituição federal, como 
políticas públicas para os direitos humanos. 

Conforme a definição singela de Thomas Dye (1987), as políticas 
públicas são qualquer coisa que o governo decide fazer ou não fazer. O 
autor chama a atenção para o fato de que a decisão de não realizar algo 
pode ser tão importante como a do que foi feito. 

As políticas públicas que introduzem modificações no perfil de 
desigualdade social tendem a ser denominadas de políticas sociais e em 
geral não foram associadas a uma totalidade orgânica do conceito de 
direitos humanos, salvo como forma retórica de justificar uma 
reivindicação específica, mas o fruto de lutas e conquistas específicas 
para a melhoria das condições de vida, em campos como saúde, 
educação e habitação. 

Porém, uma nova perspectiva da relação entre direitos humanos 
foi construída se tomarmos como marco a Conferência Mundial sobre os 
Direitos Humanos, de 1993 e o documento resultante, a Declaração de 


Viena. Neste documento é reconhecida a universalidade e a 
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indivisibilidade dos direitos humanos. Ainda que esta afirmação também 
tenha um conteúdo retórico, neste documento também é proposto que 
os países signatários devam criar planos nacionais para por em prática o 
disposto nos documentos e tratados internacionais - item 71 da 
Declaração (ONU, 1993). 

Dentro deste marco, pode-se falar na construção de uma 
articulação, neste plano de ação, do conjunto de ações para a proteção 
e promoção dos direitos humanos como uma política nacional para os 
direitos humanos. Com base nestas considerações, o conjunto de ações 
para a proteção e promoção de direitos humanos em um determinado 
governo pode ser considerado e analisado como uma política pública, 
ainda que tal articulação entre as ações não tenha sido assumida como 
tal pelos próprios governantes. 

A eleição de Lula em 2002 criou expectativas em relação às 
mudanças que ocorreriam em relação aos governos anteriores. Este 
trabalho busca analisar como o tema dos direitos humanos foi tratado 
do ponto de vista institucional nos dois mandatos do Presidente Luis 
Inácio Lula da Silva, entre 2003 e 2010. Foram produzidas diferentes 
análises de como o tema foi tratado durante os governos do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso (PINHEIRO e MESQUITA NETO, 1997; 
MESQUITA NETO, 1999; OLIVEIRA, 2000; GONZÁLEZ, 2008). No 
entanto, os dois governos de Lula ainda carecem de um balanço 
analítico mais aprofundado neste campo. 

Para isso são reconstruídos o caminho histórico desenvolvido pelo 
país em relação ao reconhecimento de direitos humanos e seus vínculos 
com o sistema internacional no período recente. São identificadas as 
bases anteriores da política de direitos humanos com uma discussão do 
Ie II Programas Nacionais de Direitos Humanos. 

Em seguida serão analisadas as principais políticas do Governo 
Lula, em seus dois mandatos, com relação aos direitos humanos, 
buscando verificar a existência e conteúdo de uma política pública 
nacional para a promoção de direitos humanos. Finaliza-se se avaliando 


quais as perspectivas para os direitos humanos no país para o futuro. 
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A evolução histórica do reconhecimento dos direitos humanos no 
Brasil 

Do ponto de vista formal, o Brasil muito cedo incorporou 
dispositivos de reconhecimento e proteção aos direitos humanos a sua 
ordem jurídica. No entanto, a aplicação destes dispositivos nem sempre 
foi completa ou para toda a população, seja nos períodos autoritários, 
seja nos formalmente democráticos. Porém, o período de maior 
distanciamento em relação ao cumprimento dos preceitos mínimos de 
direitos humanos foi o da ditadura militar de 1964 a 1985. 

Com as limitações impostas pelo regime à imprensa e à ação dos 
advogados, a denúncia de violações no exterior e ação interna de líderes 
religiosos, como Dom Hélder Câmara e Dom Paulo Evaristo Arns tornou- 
se a resposta possível (GONZÁLEZ, 1994). 

No período de transição, com a distensão proposta pelo General 
Ernesto Geisel aumenta a capacidade de pressão e mobilização da 
sociedade, com a ação de organizações como a ABI (Associação 
Brasileira de Imprensa) e a OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) 
lutando pela redemocratização (GONZÁLEZ, 2005). 

Na década de 70 surgiram diversos movimentos em defesa dos 
presos políticos, dos desaparecidos e na luta pela anistia, alguns dos 
quais se tornaram organizações não governamentais que contribuíram 
para a criação, em 1982, do Movimento Nacional de Direitos Humanos 
(MESQUITA NETO, 1999). 

Nos dois primeiros governos pós-constituinte, compostos pelo 
mandato de Fernando Collor de Mello de 1990 a 1992, completado por 
seu vice, Itamar Franco, de 1993 a 1994, não se identifica uma política 
específica destinada aos direitos humanos, mas o Brasil começa um 
processo de reaproximação com os sistemas internacionais de proteção 
aos direitos humanos, voltando a integrar a comunidade internacional 
como membro pleno. 

Da redemocratização em 1946 até o golpe militar de 1964, o 
Brasil participou do processo de definição dos documentos internacionais 
de direitos humanos, aderindo à maioria dos textos aprovados. 


Destacam-se, ainda na década de 40, a Declaração de Direitos e 
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Deveres do Homem, da OEA (Organização dos Estados Americanos), 
aprovada em 1947 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
ONU, em 1948. 

O golpe militar levou a um afastamento do país em relação às 
normativas internacionais de proteção aos direitos humanos. 

Neste período houve uma série de avanços na normativa 
internacional. Em 1966 a ONU aprovou o Pacto de Direitos Civis e 
Políticos e o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Em 1969 
a OEA aprovou a Convenção Americana de Direitos Humanos, o Pacto de 
San José. Estes documentos somente foram subscritos pelo Brasil depois 
do retorno à democracia. 

A última década do século XX marcou a reconciliação do Brasil 
com o sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Neste 
período não só foram subscritos e ratificados pelo país os principais 
pactos como este buscou um papel de protagonismo mais ativo nos 
espaços internacionais. 

Foram ratificados em 1992 o Pacto de Direitos Civis e Políticos e 
o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da ONU. Neste 
mesmo ano também foi ratificada a Convenção Americana de Direitos 
Humanos. 

Entre outras convenções cabe também destacar a adesão do 
Brasil à Convenção da ONU sobre Direitos da Criança e as Convenções 
138 e 182 da OIT (Organização Internacional do Trabalho), sobre o 
trabalho infantil. 

O protagonismo brasileiro foi reforçado pela realização, na cidade 
do Rio de Janeiro, da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a Rio 92. No ano seguinte a 
representação do Brasil ocupou um papel importante no processo de 
redação da declaração final da II Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, da ONU, realizada em Viena (CANÇADO TRINDADE, 1997). 

À adesão às normas dos sistemas internacionais foram acrescidas 
a aceitação da competência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, em 1998, e a adesão ao Tratado de Roma, que criou o 


Tribunal Penal Internacional, em 2000. 
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Se a Constituição de 1988 foi a base para uma perspectiva sobre 
os direitos humanos no Brasil, a criação de vínculos com os sistemas 
internacionais de proteção demonstraria uma política de transparência 
das ações governamentais, que não precisariam mais se esconder sob o 
argumento da soberania nacional. A construção de uma política 
articulada neste sentido começa a ser construída no governo do 
Fernando Henrique Cardoso. 

Aprofundando algumas ações realizadas nos governos anteriores, 
particularmente na adesão a tratados internacionais, durante os 
mandatos do Presidente Fernando Henrique Cardoso começa a se 
desenhar uma política para os direitos humanos no Brasil. 

Algumas medidas foram tomadas por iniciativa governamental, 
porém outras são resultado da mobilização da sociedade. Fora do 
espaço do Poder Executivo cabem dois destaques: a criação da 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e a realização 
das Conferências Nacionais de Direitos Humanos. 

No Congresso Nacional foi criada em 1995 a Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados, iniciativa seguida por diversas 
Assembléias Legislativas. A atuação da Comissão da Câmara tem sido 
relevante em ações como a articulação de Comissões Parlamentares de 
Inquérito e avaliação de projetos em tramitação, como o bloqueio, por 
anos, das propostas de emenda constitucional que buscavam reduzir a 
idade mínima de imputabilidade penal. 

Uma das atividades realizadas pela Comissão, denominada 
Caravanas dos Direitos Humanos, levou à formulação de relatórios sobre 
a situação em todo o país de áreas sensíveis na violação de direitos 
humanos, como prisões, hospitais psiquiátricos e estabelecimentos de 
internação de adolescentes. 

Contando com o apoio da Comissão da Câmara dos Deputados, 
realizou-se no espaço do Congresso Nacional a I Conferência Nacional 
de Direitos Humanos, em 1996, mobilizando organizações de defesa dos 
direitos humanos de todo o país. 

A partir de então ocorreram conferências periódicas, com uma 


progressiva participação do Poder Executivo. Foram realizadas 
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Resumen 





Este documento presenta una propuesta de indicadores para un 
sistema de monitoreo de los derechos humanos en población." El 
trabajo está estructurado en cinco partes. La primera fundamenta la 
importancia de abordar esta temática y los propósitos generales de los 
indicadores de derechos humanos. La segunda presenta una revisión 
de la literatura referida al tema, destacando los criterios de consenso 
sobre la construcción de indicadores de derechos humanos. Con base 
en esta revisión, la tercera parte explica los procedimientos 
metodológicos definidos para la construcción de los indicadores. La 
cuarta parte presenta la propuesta de indicadores de derechos humanos 
en fecundidad, mortalidad y migración internacional. Finalmente, la 
quinta parte incluye algunas consideraciones necesarias para la 
implementación de estos indicadores en un Sistema de Indicadores de 
Derechos Humanos en Población. 





! Una versión inicial de este documento fue presentada en la Reunión de Expertos sobre Población, Desigualdades y Derechos Humanos, 
realizada en la CEPAL el 26 y 27 de octubre de 2006 (Ferrer, 2006. “Indicadores de avances en el ejercicio de derechos en población”). 
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Conferências Nacionais de Direitos Humanos em 1996, 1997, 1998, 
1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2005 e 2006, sendo a última a XI 
Conferência, realizada em 2008. As conferências têm servido de espaço 
de avaliação das políticas realizadas e de pressão às autoridades 
públicas. 

A preocupação do Governo Federal como o tema começa a se 
desenhar em 1995, quando foi criado o Prêmio Nacional de Direitos 
Humanos, para dar maior visibilidade a pessoas e instituições que 
atuavam na defesa e promoção de direitos. 

Neste mesmo ano começa a ser enfrentado um dos temas do 
passado ditatorial ainda sem solução. A lei de anistia de 1979 serviu de 
pretexto para bloquear investigações sobre mortos e desaparecidos 
durante a ditadura. Com a aprovação da Lei 9.140/95 o governo 
reconheceu uma lista de pessoas como tendo sido mortas por ação do 
Estado, garantindo indenizações a seus familiares, bem como aos 
sobreviventes que foram vítimas de tortura (GONZÁLEZ, 2002). A lei 
sofreu modificações, ampliando o período previsto para os atos de 
violação de 1979 para 5 de outubro de 1988. A comissão que analisa os 
casos continua em funcionamento até a atualidade. 

A ação mais concreta, no entanto, para conformar uma política 
destinada aos direitos humanos, no período, foi a proposição do 
Programa Nacional de Direitos Humanos. Procurando cumprir as 
diretrizes propostas pela Conferência de Viena, de 1993, como parte dos 
compromissos assumidos, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
criou uma comissão para elaborar um plano nacional de direitos 
humanos. Sob a coordenação de José Gregori, a construção do projeto 
do plano foi organizada pelo Núcleo de Estudos da Violência (NEV), da 
Universidade de São Paulo (USP), à época coordenado por Paulo Sérgio 
Pinheiro (MESQUITA NETO, 1999). 

Após a realização de uma série de seminários de discussão, com 
a participação de representantes de diferentes segmentos sociais, foi 
lançado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso em 13 de maio de 
1996 o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH. Segundo sua 


apresentação: 
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O objetivo do Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH), elaborado pelo Ministério da Justiça em 
conjunto com diversas organizações da sociedade civil, 
é, identificando os principais obstáculos à promoção e 
proteção dos direitos humanos no Brasil, eleger 
prioridades e apresentar propostas concretas de caráter 
administrativo, legislativo e  político-cultural que 
busquem equacionar os mais graves problemas que 
hoje impossibiltam ou dificultam a sua plena 
realização. O PNDH é resultante de um longo e muitas 
vezes penoso processo de democratização da 
Sociedade e do Estado brasileiro (Decreto 1.904/96 - 1 
PNDH). 


O I PNDH foi dividido em sete títulos gerais e vinte subtítulos. 


Cada um deles apresenta um conjunto de objetivos, definidos segundo o 


prazo de implantação. São 9 objetivos permanentes, 150 de curto 


prazo, 55 de médio prazo e 14 de longo prazo, totalizando 228 objetivos 


propostos. 


Conforme reconheceu a própria introdução do texto do programa, 


os objetivos concentram-se no atendimento a direitos individuais que 


podem ser enquadrados nas categorias de direitos civis. Segundo o 


texto: 


O Programa, apesar de inserir-se dentro dos princípios 
definidos pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, contempla um largo elenco de medidas na 
área de direitos civis que terão consequências decisivas 
para a efetiva proteção dos direitos sociais, econômicos 
e culturais como, por exemplo, a implementação das 
convenções internacionais dos direitos das crianças, das 
mulheres e dos trabalhadores (1 PNDH). 


O entendimento de que é prioritário dar atenção aos direitos 


civis, sem descartar a importância dos direitos sociais, parte de uma 


avaliação de que este é o fundamento necessário para outras mudanças. 


Completa o texto: 


Mas, para que a população possa assumir que os 
direitos humanos são direitos de todos, e as entidades 
da sociedade civil possam lutar por esses direitos e 
organizar-se para atuar em parceria com o Estado, é 
fundamental que seus direitos civis elementares sejam 
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garantidos e, especialmente, que a Justiça seja uma 
instituição garantidora e acessível para qualquer um (I 
PNDH). 


Esta avaliação foi corroborada na avaliação feita no ano seguinte 
por dois dos responsáveis pela elaboração do texto (PINHEIRO e 
MESQUITA NETO, 1997). O déficit histórico do reconhecimento de 
direitos individuais no Brasil seria um dos elementos que impede a 
construção de uma cultura de respeito aos direitos humanos e contribui 
para a prática sistemática de violações, em especial por agentes do 
Estado. 

Além de uma opção consciente de privilegiar os direitos civis, um 
outro fator contribuiu para esta limitação. As ações propostas no 
Programa fazem parte das atribuições do Ministério da Justiça, de onde 
partiu a iniciativa. 

As avaliações do I PNDH são contraditórias. De um lado, há 
autores, como Mesquita Neto (1999), que destacam os avanços 
conquistados e as mudanças institucionais que foram obtidas no 
período. Por outro lado, Oliveira (2000), embora reconheça a sua 
contribuição, critica as limitações do programa na promoção de direitos 
civis. 

A partir de 1999 se iniciou o processo de discussão para revisão 
do texto do 1 PNDH. Foram realizados diversos eventos, novamente sob 
coordenação do NEV/USP. O projeto do novo texto foi debatido na V 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, em 2000. O texto final foi 
lançado em maio de 2002 (Decreto 4.229/02. II Programa Nacional de 
Direitos Humanos). 

Em relação ao texto do I PNDH foram propostas diversas 
mudanças. A principal é a ampliação do escopo do programa, com a 
inclusão de objetivos que contemplavam também direitos sociais, 
econômicos e culturais, ao lado de direitos civis e políticos. 

Também foi proposta uma mudança de concepção no programa. 
O texto anexo deixa de ser considerado o programa em si e passa a ser 
um plano anual, com os objetivos a serem buscados no período de um 


ano, devendo ser revisado anualmente. Esta revisão, no entanto, não foi 
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realizada, passando, na prática, a ser tratado o plano de ação incluído 
como anexo do decreto de 2002, como II PNDH até a aprovação do III 
PNDH. 

O II PNDH continha 518 objetivos, divididos em 15 títulos e 16 
subtítulos. Foram incluídos objetivos referentes a campos de políticas 
sociais, como saúde, educação, trabalho e moradia. 

Por outro lado, também há indicativos de uma mudança de 
concepção de direitos humanos. O I PNDH, ao estar centrado nos 
direitos civis, apontava para a adesão a uma concepção universalista de 
direitos humanos, fundada em valores construídos pelas revoluções 
liberais do século XVIII e incorporada a documentos da ONU, como a 
Declaração Universal de Direitos Humanos. 

O II PNDH, ao dar atenção a questões como o meio ambiente e à 
defesa de direito à identidade de grupos sociais específicos, por motivos 
étnicos, como os afrodescendentes, indígenas e ciganos, ou por motivos 
culturais, como as diferenças de orientação sexual, abre espaço para as 
concepções de direitos humanos baseadas na defesa do 
multiculturalismo e na crítica do antropocentrismo da visão liberal 
clássica. 

Tendo sido aprovado no final do mandato de Fernando Henrique 
Cardoso, em tese, o II PNDH deveria ter sido o principal balizador das 
políticas de direitos humanos no período seguinte, em que se iniciou o 


Governo Lula. 


A Política de Direitos Humanos no Governo Lula 

A eleição de 2002 foi marcada pelo debate sobre as possíveis 
mudanças que poderiam ocorrer na eventualidade da escolha do 
candidato do PT (Partidos dos Trabalhadores), Lula. Um líder com 
passado operário e as origens de esquerda do partido, criado de um 
estranho amálgama de líderes sindicais, movimentos sociais católicos e 
grupos de esquerda de origem trotskista levaram seus adversários na 
eleição a explorar a desconfiança sobre um futuro desconhecido em 
propagandas eleitorais em que uma conhecida atriz de televisão 


declarava “Eu tenho medo!”,. 
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Para afastar este medo foi lançada a Carta ao Povo Brasileiro 
(SILVA, 2002), assinada por Lula e destinada primordialmente a 
apaziguar o ânimo dos investidores internacionais. Porém a garantia de 
respeito aos contratos vigentes e a promessa de mudanças graduais e 
sem sustos não dava indicativos claros dos rumos do novo governo em 
outras áreas, contando-se apenas com a possível continuidade de 
experiências de administrações petistas em nível municipal e estadual. 

A ênfase principal nos dois mandatos do Presidente Lula, em 
relação aos direitos humanos, parece ter se dado no combate à pobreza 
extrema, com políticas sociais de combate à fome e distribuição de 
renda. Seus símbolos são os Programas Fome Zero e Bolsa Família. 
Porém, também foi direcionada atenção a grupos sociais específicos, 
como os negros e as mulheres. No entanto, estas ações geralmente não 
foram executadas com um discurso articulado em nome dos direitos 
humanos, denominação que ficou em geral restrita às atividades 
vinculadas à Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República e ao Ministério da Justiça. 

A seguir é analisada a evolução da estrutura institucional dos 
órgãos destinados a algumas das políticas específicas de promoção aos 
direitos humanos desde 2003, bem como do Programa Nacional de 


Direitos Humanos neste período. 


Direitos humanos e ministérios no Governo Lula 

Com o início do novo governo foram criados novos órgãos com 
status ministerial, ou alterada a estrutura dos pré-existentes, para a 
promoção de diversos campos dos direitos humanos. Ao longo dos dois 
mandatos alguns deles se mantiveram, outros foram extintos ou 
incorporados a outros ministérios. 

A Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher do Ministério da 
Justiça, foi criada pela Medida Provisória 37, de 8 de maio de 2002, 
convertida na lei 10.539, de 23 de setembro de 2002, ainda pelo 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Posteriormente, em 2003 foi 
transformada em Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, na 


mesma medida provisória que criou a Secretaria Especial de Direitos 
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Humanos e o Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome, todos vinculados à Presidência 
da República, com ocupantes com status de Ministro (MP 103/03). 

Pouco após foi criada a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, pela MP 111/03, convertida na lei 
10.678/03, também junto à Presidência da República e com status de 
ministro para seu ocupante. 

É interessante observar que as Secretarias Especiais de Políticas 
para as Mulheres e de Promoção da Igualdade Racial não sofreram 
alterações com a reforma ministerial de 2005, quando foi extinta, por 
quatro meses, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Por outro 
lado, ao longo do Governo Lula foram criadas e extintas secretarias 
especiais junto à Presidência, como a de Aquicultura e Pesca e a de 
Portos e a do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e 
Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e 
Nutricional, cujas funções passaram para o Ministério do 
Desenvolvimento Social com a extinção do cargo. 

Estas secretarias foram em geral utilizadas para acomodar os 
interesses partidários nas reformas ministeriais. Com estruturas leves, 
contando com poucos funcionários, concediam ao ocupante o status de 
ministro, a possibilidade de atuação política, mas sem o ônus político e 
econômico da criação de um novo ministério. 

Um dos exemplos de superposição entre as competências das 
Secretarias está nos conselhos ligados a elas. A Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial conta como parte de sua 
estrutura básica com o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial - CNPIR, criado junto com a secretaria em 20083. Tratando de 
temas semelhantes o Conselho Nacional de Combate à Discriminação - 
CNCD foi criado em 2001, vinculado à Secretaria de Estados dos Direitos 
Humanos do Ministério da Justiça, passando posteriormente a compor a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos. Sua composição foi mudada 
em 2005, sem, no entanto, terem sido alterados seus objetivos. As 
finalidades destes conselhos são bastante semelhantes, conforme pode 
se ver nos decretos 4.885/03 e 5.397/05. 
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A fragmentação pode ser explicada por uma concepção de 
direitos humanos que valoriza o direito à diferença e à identidade, mas 
também pode ser devida ao particularismo dos interesses envolvidos, 
tanto em termos de exploração política da visibilidade dos cargos como 
dos grupos sociais cuja mobilização justificou a criação do organismo. 

O interesse do Presidente da República parece também ser 
fundamental na definição da estrutura institucional a qual forma 
determinadas políticas. 

O Programa Fome Zero foi criado no início do primeiro governo 
Lula (MP 103, de 01 de janeiro de 2003). Do ponto de vista institucional 
estava vinculado ao recém-criado Gabinete do Ministro de Estado 
Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome, um ministro 
sem ministério vinculado diretamente à Presidência da República. 

Outro programa importante no Governo Lula, o Bolsa-Família, 
surgiu da unificação das ações de transferência de renda do Governo 
Federal, como as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à 
Educação - Bolsa Escola, do Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação — PNAA, do Programa Nacional de Renda Mínima vinculada 
à Saúde - Bolsa Alimentação e do Programa Auxílio-Gás, já existentes, 
por meio da MP 132, de 20 de outubro de 20083, ficando vinculado a um 
conselho gestor ligado também à Presidência da República. 

Posteriormente, com a incorporação da Secretaria Executiva do 
Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família e do 
Gabinete do Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e 
Nutricional ao Ministério da Assistência Social, foi criado um novo 
ministério com a denominação de Ministério do Desenvolvimento Social, 
pela MP 163, de 23 de janeiro de 2004. Enquanto o Fome Zero parece 
ter se tornado mais importante nos discursos do Presidente da República 
no exterior, ao Bolsa Família é atribuída por muitos sua reeleição e 
grande parte da popularidade que se manteve no segundo mandato. 

Com a criação do Programa de Aceleração do Crescimento, o 
PAC, programas sociais com execução vinculada a financiamento de 


obras, como são os casos do saneamento básico e da habitação 
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passaram a ter na Casa Civil o ministério responsável pela articulação 
das ações, como no caso do Minha casa, minha vida. 

Diante desta diversidade de órgãos responsáveis por políticas que 
atendem diferentes aspectos dos direitos humanos, é preciso analisar 
como ficou no período o órgão que traz o nome da política em sua 


própria denominação. 


A Secretaria Especial de Direitos Humanos 

Um dos elementos que permite verificar as idas e vindas da 
trajetória da política de direitos humanos no Brasil são as mudanças 
ocorridas no órgão do Governo Federal encarregado em tese do 
gerenciamento do Programa Nacional de Direitos Humanos. 

A Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, vinculada ao 
Ministério da Justiça, foi criada no Governo Fernando Henrique Cardoso 
pelo Decreto nº 2.193, de 7 de abril de 1997. Ela substituiu a Secretaria 
de Direitos da Cidadania, existente nos governos anteriores, que possuia 
um departamento de direitos humanos. 

Esta mudança é feita para atribui ao novo órgão a competência 
de 


X - coordenar, gerenciar e acompanhar a execução do 
Programa Nacional de Direitos Humanos- PNDH dando 
coerência às políticas setoriais das diversas áreas 
governamentais em matéria de direitos humanos e 
cidadania, em articulação com a sociedade civil (Inciso 
X do Art. 8º do Decreto nº 1.796, de 24 de janeiro de 
1996, com a redação dada pelo Decreto 2.193/97). 


A nova Secretaria foi ocupada por José Gregori, que a deixou 
para ocupar o cargo de Ministro da Justiça, tendo posteriormente 
ocupado o cargo Paulo Sérgio Pinheiro. Foi renomeada Secretaria de 
Estado dos Direitos Humanos. 

Com a posse do Governo Lula, o órgão transformou-se na 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, vinculada à Presidência da 
República (Medida Provisória 103/03, de 01 de janeiro de 2003, 
transformada na lei 10.683/03). Foi dado ao ocupante do cargo o status 


de Ministro. Foi nomeado ministro o ex-deputado federal Nilmário 
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Miranda, que havia sido presidente de Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados. 

Esta mudança significou um aumento de prestígio, tanto para a 
secretaria como os diversos Conselhos Nacionais a ela ligados, que 
passaram a compor a estrutura da Presidência da República. 

A ação do órgão interno de um ministério normalmente é vista 
como uma invasão indevida, ao tentar interferir em atividades de outro 
ministério, ainda que no cumprimento de competências legais, pois o 
ato tende a ser interpretado como ingerência de um escalão inferior em 
decisões que deveriam ser submetidas ao ministro de cada pasta, ainda 
mais em um governo de coalizão de diferentes partidos. Tal situação 
não se configura quando se trata da Presidência da República, que 
estaria acima de todos os ministérios. 

Em 2005, ao realizar uma reforma ministerial devido à 
exoneração de ministros que concorreriam às eleições naquele ano, 
foram anunciadas pelo Porta-Voz da Presidência da República a saída do 
Ministro Nilmário Miranda e a extinção de seu cargo, com o retorno da 
Secretaria ao Ministério da Justiça (SINGER, 2005). 

Na verdade, a medida acabou sendo modificada, quando emitida 
a medida provisória 259/05, conforme seu art. 2º “São transferidas as 
competências: IV - da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, para a Secretaria-Geral da Presidência da 
República”. Mesmo rebaixada de seu status ministerial, continuou a 
estar vinculada à Presidência da República como uma subsecretaria da 
Secretaria Geral da Presidência. Com a saída de Nilmário Miranda, 
passou a ser ocupada por Mario Mamede. 

O fato gerou inúmeros protestos, tanto de representantes de 
organizações não governamentais de defesa dos direitos humanos como 
da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados (INESC, 
2005). 

Uma emenda na Câmara dos Deputados, no projeto de conversão 
da medida provisória em lei alterou o artigo, restituindo a Secretaria à 
situação anterior. O Presidente da República sancionou a Lei 11.204 de 


5 de dezembro de 2005 com a alteração. O Secretário Mário Mamede, 
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que ocupou o cargo desde julho tornou-se ministro interino por cerca de 
uma semana, até a nomeação de Paulo de Tarso Vannuchi como novo 
ministro, que se manteve até o final do segundo mandato. 

Neste período a SEDH (Secretaria Especial dos Direitos Humanos) 
ampliou seu orçamento, principalmente com os gastos com a 
indenização de vítimas e familiares do regime militar e seu quadro de 
pessoal, mas continuou funcionando em espaços do Ministério da Justiça 
(BRASIL, 2006, 2007a, 2008a, 2008b, 2009a, 2009b). Esta dependência 
pode ser inclusive detectada pelo uso do domínio daquele ministério, até 
2009 para divulgação de atividades do órgão. Neste período documentos 
do órgão podia ser acessados no endereço 
<http://portal.mj.gov.br/sedh/>, passando posteriormente a usar os 
domínios <http://www.sedh.gov.br/> e 
<http://www .direitoshumanos.gov.br>. 

Embora praticamente durante todo o período do governo Lula o 
II PNDH estivesse vigente, com execução sob a responsabilidade da 
SEDH, a criação e execução do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos - PNDEH recebeu uma atenção e divulgação maior que o 
PNDH no período. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos - PNEDH 
começou a ser elaborado em 2003, com a formação de um comitê com 
representação da sociedade civil, da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, do Ministério da Justiça e do Ministério da Educação (BRASIL, 
2007b). 

Este comitê produziu uma primeira versão do PNEDH em 
dezembro de 2003. O documento passou a ser debatido em todo o país, 
recebendo sugestões de alteração. O documento definitivo foi 
apresentado em dezembro de 2006. 

O plano prevê um conjunto de ações direcionadas a diversos 
segmentos: educação básica, educação superior, educação não-formal, 
educação dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança e 


educação e mídia. Segundo a apresentação do plano: 
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A implementação do Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos visa, sobretudo, difundir a cultura de 
direitos humanos no país. Essa ação prevê a 
disseminação de valores solidários, cooperativos e de 
justiça social, uma vez que o processo de 
democratização requer o fortalecimento da sociedade 
civil, a fim de que seja capaz de identificar anseios e 
demandas, transformando-as em conquistas que só 
serão efetivadas, de fato, na medida em que forem 
incorporadas pelo Estado brasileiro como políticas 
públicas universais (BRASIL, 2007b, p. 18) 


As motivações da criação do PNEDH podem ser consideradas 
compatíveis com a formulação inicial do I PNDH, que avaliava a 
inexistência de uma cultura de direitos humanos no Brasil. No entanto 
no texto do PNEDH há apenas três referências marginais ao PNDH, 
citado como antecedente da política de direitos humanos no Brasil, 
constando ainda que o novo plano deve aprofundar as propostas da 
educação em direitos humanos existentes no PNDH. 

Embora o II PNDH estivesse vigente, não foi feita sua revisão 
anual, conforme era previsto. Por outro lado, a SEDH nos primeiros anos 
dedicou grande esforço de articulação na criação do novo plano, dando 
pouca ênfase e divulgação ao PNDH, até a reformulação deste em 
2008/2009. 


III Programa Nacional de Direitos Humanos 

Em 2008, sob a coordenação da SEDH foi realizado o processo de 
discussão que culminou com a realização da 11a Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos e a proposição do III PNDH. O modelo adotado 
para a Conferência segue o padrão de outras conferências de avaliação 
e proposição de políticas públicas realizadas nas últimas duas décadas, 
em áreas como saúde, assistência social e infância e juventude, com a 
escolha de delegados e realização de conferências preparatórias 
estaduais, dando à conferência, ao menos a aparência, de um caráter 
deliberativo do documento que constituiria o novo PNDH. 

A conferência realizou-sede 15 a 18 de dezembro de 2008. O 


documento final da conferência foi aprovado como III PNDH, tendo sido 
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reconhecido como tal pelo Decreto nº 7.037, de 21 de Dezembro de 
2009. 

O documento do novo plano é mais longo e tem uma estrutura 
ligeiramente diferente dos anteriores, sendo divido em seis eixos 
orientadores, 25 diretrizes, 82 objetivos estratégicos e 521 ações 
programáticas. 

Os eixos orientadores e as diretrizes do III PNDH são mais 
abstratos e amplos do que eram os títulos e subtítulos do II PNDH, 
embora o número de ações propostas (521) seja semelhante ao número 
de objetivos do plano anterior (518). Enquanto os títulos do II PNDH se 
parecem com a estrutura dos direitos previstos na Constituição Federal, 
os temas dos eixos orientadores e as diretrizes do III PNDH parecem 
refletir a diversidade e a linguagem dos diversos movimentos sociais e 
organizações não governamentais que articulam a defesa de diferentes 
segmentos da sociedade, nos aspectos mais diversos, passando por 
questões tradicionais do campo de direitos humanos, como combate à 
violência, liberdade e direitos sociais, a temáticas de desenvolvimento 
mais recente, como meio ambiente e sexualidade. 

Por outro lado, diferentemente dos programas anteriores, cuja 
aprovação e lançamento passou despercebido pela maior parte da 
sociedade, com baixo interesse da mídia, o lançamento do novo 
programa rapidamente gerou polêmica, com ataques dentro e fora do 
governo, com ampla cobertura nacional. 

Os ataques foram direcionados a quatro temas: religião, 
responsabilidade dos meios de comunicação, conflitos no campo e 
ditadura militar. Em relação ao primeiro, os protestos foram oriundos 
principalmente de autoridades da Igreja Católica (CNBB, 2010), contra a 
proposição de descriminalização do aborto, considerando que atacaria o 
direito à vida, previsto na Constituição, e contra a proibição de ostentar 
símbolos religiosos em órgãos públicos federais. 

No segundo, as empresas do ramo da comunicação protestaram 
contra a possibilidade da criação de penas de perda da concessão de 


rádio ou televisão para casos de programação atentatória aos direitos 
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humanos e a criação de um ranking de emissoras em relação a seu 
comprometimento com os direitos humanos. 

No terceiro caso, instituições ligadas ao agro-negócio, como a 
CNA (Confederação Nacional da Agricultura), bem como o Ministro da 
Agricultura protestaram contra a criação de exigência de mediação com 
os ocupantes como medida prévia para concessão de liminar para 
reintegração de posse de áreas invadidas. 

O maior número de reclamações, oriundo de segmentos 
militares, se referiu a ações relacionadas ao eixo orientador Direito à 
Memória e à Verdade, que se trata principalmente a violações ocorridas 
durante a ditadura militar de 1964 a 1985. 

Os protestos públicos de igreja, empresas de comunicação, 
ruralistas e militares foram seguidos de manifestações de organizações 
de defesa dos direitos humanos em defesa do III PNDH, diante das 
divisões existentes no governo em relação ao texto. 

O resultado final foi um recuo do governo, com a aprovação de 
alterações, por meio do Decreto 7.177/10 em 7 ações programáticas e a 
eliminação de duas. Em alguns casos, o sentido original foi totalmente 
retirado, por exemplo, com a substituição da defesa da legalização do 
aborto por considerá-lo tema de saúde pública. Em outros, a mudança 
foi mais cosmética, para atender os brios feridos, como a substituição de 
referências à ditadura militar e à perseguição política pela citação de 
violações de direitos ocorrida no período previsto no artigo 8º do Ato 
das Disposições Transitórias da Constituição de 1988. 

A laicização dos órgãos públicos e o ranking de empresas de 


comunicação foram simplesmente suprimidos. 
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Quadro 1 - Estrutura do III Programa Nacional de Direitos Humanos - 2010 





Eixo Orientador 


Diretriz 





I Interação Democrática 
entre Estado e Sociedade Civil 


1: Interação democrática entre Estado e sociedade 
civil como instrumento de fortalecimento da 
democracia participativa. 

2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como 
instrumento transversal das políticas públicas e de 
interação democrática. 

3: Integração e ampliação dos sistemas de 
informação em Direitos Humanos e construção de 
mecanismos de avaliação e monitoramento de sua 
efetivação. 





II: Desenvolvimento e Direitos 
Humanos 


4: Efetivação de modelo de desenvolvimento 
sustentável, com inclusão social e econômica, 
ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, 
participativo e não discriminatório. 

5: Valorização da pessoa humana como sujeito 
central do processo de desenvolvimento. 

6: Promover e proteger os direitos ambientais como 
Direitos Humanos, incluindo as gerações futuras 
como sujeitos de direitos. 





II: Universalizar Direitos em um 
Contexto de Desigualdades 


7: Garantia dos Direitos Humanos de forma 
universal, indivisível e interdependente, assegurando 
a cidadania plena. 

8: Promoção dos direitos de crianças e adolescentes 
para o seu desenvolvimento integral, de forma não 
discriminatória, assegurando seu direito de opinião e 
participação. 

9: Combate às desigualdades estruturais. 

10: Garantia da igualdade na diversidade. 





IV: Segurança Pública, Acesso à 
Justiça e Combate à Violência 


11: Democratização e modernização do sistema de 
segurança pública. 

12: Transparência e participação popular no sistema 
de segurança pública e justiça criminal. 

13: Prevenção da violência e da criminalidade e 
profissionalização da investigação de atos 
criminosos. 

14: Combate à violência institucional, com ênfase na 
erradicação da tortura e na redução da letalidade 
policial e carcerária. 

15: Garantia dos direitos das vítimas de crimes e de 
proteção das pessoas ameaçadas. 

16: Modernização da política de execução penal, 
priorizando a aplicação de penas e medidas 
alternativas à privação de liberdade e melhoria do 
sistema penitenciário. 

17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, 
ágil e efetivo, para o conhecimento, a garantia e a 
defesa dos direitos. 








V: Educação e Cultura em Direitos 
Humanos 





18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da 
política nacional de educação em Direitos Humanos 
para fortalecer cultura de direitos. 

19: Fortalecimento dos princípios da democracia e 
dos Direitos Humanos nos sistemas de educação 
básica, nas instituições de ensino superior e nas 
instituições formadoras. 

20: Reconhecimento da educação não formal como 
espaço de defesa e promoção dos Direitos Humanos. 
21: Promoção da Educação em Direitos Humanos no 
serviço público. 

22: Garantia do direito à comunicação democrática e 
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ao acesso à informação para a consolidação de uma 
cultura em Direitos Humanos. 








VI: Direito à Memória e à Verdade | 23: Reconhecimento da memória e da verdade como 
Direito Humano da cidadania e dever do Estado. 

24: Preservação da memória histórica e a construção 
pública da verdade. 

25: Modernização da legislação relacionada com a 
promoção do direito à memória e à verdade, 
fortalecendo a democracia. 








Fonte: Brasil (2010a). 


Os direitos humanos fragmentados 

A inclusão na Declaração da Conferência de Viena de uma 
referência à indivisibilidade e universalidade dos direitos humanos não 
impede que o cotidiano da luta pela sua efetivação se dê de forma 
fragmentada, devido às diferentes perspectivas e movimentos sociais 
envolvidos. 

Seria de se esperar que a aplicação do princípio da 
indivisibilidade levasse à proposição de mecanismos institucionais de 
coordenação das diferentes ações e programas destinados à promoção 
dos direitos humanos. 

Por outro lado, uma das tendências da administração das 
políticas públicas, conforme identificado por Heclo (1978) é a 
fragmentação e formação de comunidades de interesse. As diferenças 
de capacidade de articulação e pressão destas comunidades se 
traduzem, entre outros indicadores, na capacidade de criação de órgãos 
com relativa independência dentro da administração pública, que sirvam 
de canal de contato e articulação dos interesses sociais de uma 
determinada área ou grupo. 

O fator cultural também é importante. No Brasil foram mais 
facilmente reconhecidos e legitimados os direitos sociais do que os 
direitos civis. Quando são criados programas sociais, como o bolsa- 
escola ou o bolsa-família, eventualmente ocorrem debates e 
contestações quanto à natureza dos programas, mas não são dirigidas 
críticas ao fundamento dos mesmos, isto é, o direito à escola, ou o 
direito à garantia de acesso à alimentação são reconhecidos como 


legítimos pela maioria da população. 
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No entanto, quando são invocados direitos civis básicos, como a 
presunção de inocência dos acusados de crimes, ou a proibição de 
castigos cruéis ou degradantes, é comum que os defensores sejam 
acusados de defender direitos de bandidos (CALDEIRA, 1991). 

A indivisibilidade teórica dos direitos proposta em Viena contrasta 
com a divisibilidade na prática das políticas. Ações destinadas a prover 
um perfil de direito são desconectadas das que atuam para prover outro 
perfil. A própria estrutura administrativa contribui para isso, isolando as 
políticas por Ministério. Mesmo quando há um órgão teoricamente com 
uma função mais ampla, como a SEDH, ainda pode ocorrer a 
fragmentação, conforme foi descrito sobre as secretarias para políticas 
para mulheres e afrodescendentes. 

Mesmo entre os militantes de movimentos de defesa de direitos 
humanos subsistem contradições Há defensores de direitos humanos 
que lutam pelo uso de penas alternativas e a minimização da repressão 
penal. No entanto, o movimento de mulheres apoiou a criação de uma 
lei exatamente no sentido contrário, impedindo o uso de penas 
alternativas (Lei Maria da Penha). 

Por isso, não pode haver surpresa na constatação que o Brasil 
nos dois mandatos do Presidente Lula não teve uma, mas várias 
políticas de direitos humanos. Caminharam paralelamente uma política 
contra a pobreza, uma política para as mulheres, uma política 
educacional e uma política de reparação de violências da ditadura, entre 
outras. 

A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, embora tenha 
conseguido manter seu status junto à Presidência da República, 
inclusive com a promessa do Presidente, feita na XI Conferência 
Nacional de Direitos Humanos, de que futuramente poderia se tornar um 
ministério, continua exercendo as competências que seriam destinadas 
ao Ministério da Justiça, tendo pouca ingerência sobre ações dos demais 
ministérios. 

O seu teste de fogo foi a elaboração do III Programa Nacional de 
Direitos Humanos. O processo de elaboração participativo e seu 


conteúdo amplo, envolvendo tanto aspectos relativos a direitos civis e 
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políticos como econômicos, sociais e culturais indicaria o rumo da 
formulação de uma política de direitos humanos que incorpora a idéia de 
interdependência e indivisibilidade entre os diferentes direitos. 

Porém, os eventos que sucederam após o lançamento do 
programa indicam que quando damos um passo à frente, logo 
retrocedemos dois passos atrás. O resultado apresenta o país real, não 
os dos debates acadêmicos de direitos humanos. 

A política de direitos humanos, neste sentido, não é o resultado 
da interação de uma comunidade de interesse, como na formulação de 
Heclo. O que se apresenta não é uma sociedade pluralista, de interesses 
em disputa, mas a manutenção de forças com poder de veto, seja por 
clivagens sociais de caráter cultural, como a Igreja Católica, no caso do 
aborto, seja a divisão entre capital e trabalho, em que os interesses do 
capital urbano, representado pelas empresas de comunicação, ou rural, 
representado pelo latifúndio, podem impor sua vontade. 

Assim, a legitimidade do conteúdo do III PNDH é aceita enquanto 
sua força for meramente retórica, reconhecimento de compromissos 
para o futuro incerto. Porém quando estes entram em choque com 
interesses dos aliados presentes que garantem sustentação política ao 
governo, não há espaço para o idealismo, que cede seu lugar ao 
pragmatismo. 

Neste processo a Política de Promoção de Direitos Humanos 
aparece como o resultado do embate entre os movimentos de direitos 
humanos e as forças conservadoras, mediado por uma força superior, de 
caráter quase bonapartista, o Presidente da República, que atua como 
mediador entre as partes, sustentado por sua imensa popularidade. 

Assim, a política existente de promoção aos direitos humanos 
bem como a estrutura institucional que lhe dá suporte, em termos de 
secretarias, ministérios e ministros, revela-se frágil e dependente da 
vontade exclusiva dos ocupantes da Presidência da República, 
inexistindo garantias de sua continuidade em um próximo governo. 

Para que ocorra realmente uma mudança no sentido de criação 
de uma cultura de respeito aos direitos humanos é necessário combinar 


as políticas para educação em direitos humanos, uma maior 
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responsabilidade dos meios de comunicação social, que contribuem para 
a formação da mentalidade brasileira, com um compromisso das 
autoridades públicas e o fortalecimento e criação de uma unidade 
mínima de propósitos entre os diversos segmentos que defendem 
direitos específicos para segmentos da população, tornando-se frágeis 
na sua fragmentação e diversidade. 

Recém estão chegando à idade adulta as novas gerações 
nascidas sob o regime democrático, que cresceram em um país cheio de 
desigualdades. Muitos avanços foram conquistados, mas estes são 
lentos e nem sempre permanentes. A proposição de uma política pública 
permanente para os direitos humanos que leve à construção de uma 


sociedade justa continua sendo um desafio a ser alcançado. 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





l. Por qué construir indicadores 
de derechos humanos en 
población? 





La construcción de indicadores de derechos humanos en población 
se orienta a generar un instrumento que permita el monitoreo del respeto, 
protección y garantía de tales derechos, como también su promoción y 
defensa, mediante diversas vías. Los derechos humanos en población se 
refieren a aquellos derechos que habilitan a los seres humanos para 
tomar decisiones libres e informadas sobre su fecundidad, mortalidad y 
migración, y actuar en consecuencia (Ferrer, 2005 y Ferrer y Martínez, 
2006). La legislación internacional de derechos humanos define derechos 
civiles, culturales, económicos, políticos y sociales, que son relevantes 
para los comportamientos demográficos. Los indicadores de estos 
derechos permiten observar los esfuerzos que los Estados realizan para 
cumplir los compromisos suscritos, al hacerse parte de un tratado o 
convención, como también su expresión concreta en la vida de hombres y 
mujeres. Su demanda responde no sólo a la necesidad de supervisar el 
cumplimiento de los tratados, sino también a la de contar con instrumentos 
útiles para reforzar la rendición de cuentas, articular y presentar reclamos, 
y formular políticas públicas para la realización de los derechos humanos 
(Naciones Unidas, 2006a). 


La discusión sobre cómo elaborar indicadores de derechos 
humanos es reciente, hasta hace pocos afios calificada por la Oficina del 
Alto Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos como 
un “campo en construcción” (OHCHR, 2002), que aún presenta una 
ausencia de consenso sobre distintos aspectos (Green, 2001 y Sano, 2005). 
La temática cobró especial importancia a fines de la década de 1990, en el 
marco del Programa de Reforma de las Naciones Unidas y el Ilamado del 
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A Sadia Convivência entre o Público e o Privado 





Cidadania é o exercício de direitos e a cobrança de deveres de cada um e de todos. Dizer do cidadão ser ele titular de direitos é mostrar 
apenas metade da moeda, embora extremamente valiosa durante o regime autoritário. A cidadania precisava afirmar-se contra o Estado, 
principal violador dos direitos humanos. Naquele tempo, a sociedade apresentou-se como credora de direitos civis e políticos desrespeitados e 
exigiu a reversão dessa situação iníqua. 











Na fase de consolidação da democracia, a busca dos direitos econômicos e sociais e dos chamados direitos de terceira geração (direito à paz, 
ao desenvolvimento) exige mais que a simples cobrança dirigida contra o Estado. Exige uma sadia convivência entre o público e o privado, 
argamassa das parcerias que dão solidez às políticas públicas que sustentarão o cumprimento daqueles direitos e de que também se nutre o 
fortalecimento da democracia participativa. 














Essa parceria se revela claramente enunciada no conceito dos centros de integração da cidadania, em que sociedade e estado convivem 
buscando a realização do justo e nas jornadas de cidadania, algumas das experiências que dão razão de ser a este guia. Com ele, o SENAC- 
SP, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o Condepe, o Centro de Integração da Cidadania e demais parceiros cumprem uma das 
metas do Programa Estadual de Direitos Humanos, ampliando a compreensão da sociedade paulista quanto ao respeito devido aos direitos 
humanos. 














Por fim, a edição deste guia dá início à comemoração dos 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, divulgando seu texto para 
estímulo de ações solidárias. 








Aqui vai se falar muito em solidariedade. É a qualidade dos que se importam com o outro, com o próximo. A solidariedade será vista, não como 





"jeitinho", nos recolocando no rumo da construção de uma sociedade mais justa, igualitária e fraterna. 





Belisário dos Santos Júnior 





Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 





A afirmação cotidiana da cidadania 





É inegável que a Constituição de 1988 e alguns documentos importantes, como o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Código de Defesa 
do Consumidor, promoveram avanços significativos na consolidação dos direitos sociais do povo brasileiro. Representam em si conquistas que 
há muito se faziam necessárias nos campos da família, da saúde, da educação, da participação política, do meio ambiente e do consumo, 
diminuindo, na medida do possível, antigas desigualdades entre homens e mulheres, brancos e negros, ricos e pobres; beneficiando 
segmentos historicamente desrespeitados como a criança e o idoso e contribuindo para lançar as bases de uma sociedade mais justa e 
democrática. 

















Quem se dispuser a observá-los com a devida atenção verá que, no papel, temos um conjunto de leis rico em princípios, diverso em 
proposições e suficientemente claro para assegurar o exercício da cidadania. O problema, como sempre, está na distância entre o que diz o 
papel e a realidade. Um contexto marcado principalmente pela dívida social do Estado para com o cidadão e por diferenças de ordem sócio- 
econômicas parece negar de fato algumas conquistas alcançadas por direito. 














Esse fato justifica por si só a publicação do presente Guia Cidadania e Comunidade: em uma democracia jovem como a nossa, que se constrói 
na agirmação cotidiana de direitos e responsabilidades, qualquer esforço para informar sobre direitos constitucionais terá sempre a função de 
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conscientizar as pessoas para que cobrem, reivindiquem e pressionem o Estado e a sociedade, fazendo valer tudo o que lhes garantem, no 
papel, as leis, os códigos e os estatutos. 








Ao editá-lo, em parceria com a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, no ano comemorativo do cinguentenário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, o SENAC-SP espera contribuir para educar cidadãos para o exercício pleno da cidadania e a melhoria da 
qualidade de vida. A publicação deste guia insere-se no conjunto das ações sócio-comunitáiras que o SENAC-SP vem desenvolvendo 
institucionalmente, por meio de seu Centro de Educação Comunitária Para o Trabalho, junto às comunidades de baixa renda do Estado de São 
Paulo. 














Que o Guia Cidadania e Comunidade sirva ao seu propósito básico de informar para conscientizar, constituindo-se em leitura referencial para 
líderes de comunidade - este é o desejo maior do SENAC-SP. 








Abram Szajaman 


Presidente da Federação do Comércio do Estado de São Paulo 





E dos Conselhos Regionais do SESC e do SENAC 





Apresentação 


Elaborado em parceria pelo Centro de Educação Comunitária Para o Trabalho do SENAC-SP e pelo Centro de Integração da Cidadania - 
CIC, este Guia Cidadania e Comunidade tem o objetivo de orientar você, que está preocupado em fazer valer os seus direitos básicos de 
cidadão e em construir uma sociedade melhor, participando ativamente da discussão dos problemas de sua comunidade, de seu bairro e de 
sua casa. 











Há ainda, como se sabe, uma enorme distância entre o que determina a lei e a realidade social do país. Se nos últimos anos, temos 
conquistado avanços legais importantes como a Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código de Defesa do 
Consumidor e a Lei Orgânica de Assistência Social, impõe-se agora a tarefa de fazer com que sejam respeitados, valorizados e incorporados à 
vida do cidadão brasileiro. 











Um passo fundamental, nesse sentido, é divulgar os direitos e deveres constitucionais, informando pais, filhos, profissionais, líderes 
comunitários, empresas e outros segmentos da sociedade civil organizada a respeito dos instrumentos de que dispõem na defesa e promoção 
da cidadania. Eis, portanto, a primeira e fundamental finalidade do Guia Cidadania e Comunidade. 











Cidadania não deve ser algo abstrato, teórico e afastado da realidade do indivíduo. Cidadania é acima de tudo o direito à convivência. E 
convivência significa respeito mútuo, segurança, solidariedade, amizade, proteção, autoridade, liberdade e, enfim, o direito de exercitar a 
democracia na sua essência. 














afirmar compromissos de natureza privada como negociar, contratar ou fazer testamento etc., e à dimensão política - poder pessoal de 
manifestar-se para a condução dos negócios públicos como votar e ser votado, deve ser incorporada uma terceira dimensão, a social - a 
possibilidade de que as pessoas tenham suas necessidades básicas atendidas e o poder de manifestar-se para que isso aconteça. 











A primeira afirmação da condição de cidadania ocorre quando a pessoa tem assegurados os seus direitos humanos fundamentais. Para tanto, 
precisa viver em uma sociedade que tem como propósito desenvolver-se econômica, política, social e culturalmente de forma democrática, 
visando o cumprimento de algumas metas básicas: 








Justiça Social - Correção das desigualdades e das injustiças sociais e a facilitação do acesso de todo cidadão a bens e serviços necessários 
para sua realização como ser humano. Redistribuição de renda, criação de empregos, garantia de educação, de saúde, de moradia e de 
proteção ao meio ambiente também contribuem para a maior justiça social. Somente desse modo o cidadão terá condição de exercer sua 
cidadania como consumidor e também produtor de bens e serviços. 














Participação - A participação efetiva das pessoas nos processos de decisão é fundamental na construção da democracia. Faz-se necessário 
cada vez mais criar mecanismos de envolvimento dos setores organizados da sociedade civil, rompendo de vez com a cultura do centralismo, 
do descompromisso das pessoas e da subalternalidade das classes empobrecidas. O cidadão é aquele que exerce o papel político da 
participação, que pressupõe descentralização, respeito à comunidade, ao poder local e ao microespaço como lugares privilegiados de 
desenvolvimento da co-responsabilidade. 

















Pluralismo - O respeito às diferenças constitui um eixo fundamental da democracia nos campos social, político, intelectual e religioso. A 
participação decorre da liberdade de expor idéias e do reconhecimento de que ninguém possui a verdade absoluta. Saber respeitar as 
diferenças, talvez seja a tarefa mais difícil para uma sociedade acostumada à dominação e ao centralismo. É, no entanto, no exercício do 
diálogo, da mediação e da incorporação de atitudes não violentas dentro de casa e no espaço público que poderemos melhorar a convivência. 

















Solidariedade - Exigência da democracia moderna, a solidariedade supõe a identificação das pessoas com o grupo em que estão inseridas e 
a criação de laços com este mesmo grupo. E uma relação de responsabilidades entre pessoas unidas por interesses comuns, cuja base está 
no fato de cada elemento do grupo sentir-se social e moralmente compromissado a apoiar os outros. 








Desenvolvimento Sustentado - Significa crescimento econômico, com justiça social e respeito ao meio ambiente. É necessário que todos 
participem dos benefícios do desenvolvimento tecnológico com igualdade de oportunidades. Desenvolvimento sustentado quer dizer também 
investimento planejado, busca de alternativas no campo produtivo e melhoria da qualidade de vida. 











CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS: UM DESAFIO URGENTE 





Nunca se falou tanto em cidadania e direitos humanos. Discutir abertamente esses temas é, sem dúvida, uma conguista de todos nós, no final 
do século 20. Mas há muito a conquistar: princípios de cidadania e direitos humanos básicos continuam sendo violados sistematicamente no 
mundo inteiro, fato que pode ser comprovado pelas manchetes de jornais e noticiários de televisão. 











Mas o que significam exatamente cidadania e direitos humanos? Que implicações pode trazer para o indivíduo, a família, a comunidade e a 
sociedade ter consciência de sua cidadania e de possuir uma compreensão exata do significado dos direitos humanos? 








Ser cidadão significa ter acesso pleno a todos os direitos individuais e políticos, sociais e econômicos que assegurem uma vida digna ao ser 
humano, à comunidade e à sociedade. Há, portanto, uma estreita ligação entre cidadania e direitos humanos. 








OS DIREITOS HUMANOS BÁSICOS 





Ao longo de várias gerações, os direitos humanos básicos dos cidadãos vêm sendo definidos e organizados de forma bastante compreensível. 
O principal documento internacional sobre direitos humanos é a Declaração Universal dos Direitos, promulgada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 1948, completando portanto, o seu cinquentenário. 








Entre os direitos citados pelo documento, existe um que constitui referência essencial para todos os demais. É o direito à vida. Os esforços de 
todos devem ser dirigidos para a ampliação das expectativas de vida, evitando que a existência das pessoas seja abreviada em virtude de 
condições desumanas. 








Tendo como base o direito à vida, outros direitos como à moradia, à educação, ao trabalho, à segurança, à informação, ao lazer e à cultura 
passaram a ser mais bem definidos, conhecidos e valorizados. Alguns deles se referem à individualidade das pessoas. São os chamados 


direitos individuais ou direitos-liberdades, mencionados no Art. 5º da Constituição da Repúblico Federativa do Brasil. 











Entre os direitos individuais mais violados incluem-se os que se referem à presunção de inocência, que prega o direito de uma pessoa não ser 
considerada culpada antes de a Justiça apurar os fatos com isenção, e a integridade física, aviltada, por exemplo, pela prática de tortura. 








Outro conjunto de direitos diz respeito às obrigações da sociedade e do Estado. Todos os direitos sociais, políticos, econômicos e culturais 





responsabilidade de oferecer as condições necessárias para que cada indivíduo possa usufruir de seus direitos humanos. E uma espécie de 
dívida. 





O Estado, por exemplo, quita a sua parte da dívida quando prioriza investimentos públicos em educação, saúde, moradia, geração de 
empregos, proteção ao meio ambiente, assistência e bem-estar de crianças e adolescentes, entre outras iniciativas destinadas a assegurar 








Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Secretario General para que las agencias del Sistema incorporaran el enfoque de derechos humanos 
dentro de sus actividades (Naciones Unidas, 1997). Desde ahí, el Alto Comisionado ha desarrollado 
diversas iniciativas para identificar y definir indicadores para el monitoreo de los derechos humanos en 
el mundo, haciendo hincapié en explorar las posibilidades de utilizar las estadísticas e información 
disponible (PNUD, 2000; Naciones Unidas, 1999; 2001 y 2006a). Además, las agencias de Naciones 
Unidas han desarrollado diversas estrategias para aplicar el enfoque de derechos humanos a sus áreas 
específicas de trabajo, como también definir indicadores. 


Los indicadores de derechos humanos pueden utilizarse de múltiples maneras. Según el PNUD 
(2000), pueden ser instrumentos eficaces para: formular mejores políticas y vigilar los progresos; 
determinar los efectos no deseados de leyes, políticas y prácticas; identificar qué actores influyen en la 
realización de los derechos; establecer si esos actores cumplen sus obligaciones; anticipar posibles 
violaciones y poder adoptar medidas preventivas; fortalecer el consenso social respecto de decisiones 
cuestionables que deban adoptarse, producto de la limitación de recursos; y mostrar cuestiones que han 
sido desatendidas o silenciadas. Todo esto supone la utilización de indicadores de derechos humanos por 
parte de los gobiernos, la sociedad organizada o la comunidad internacional, en sus distintos roles. Sin 
embargo, en tanto el Estado es el principal garante de los derechos humanos consignados en un tratado, 
una función esencial de estos es mostrar la dirección que debe ser seguida por los Estados para cumplir 
con sus compromisos. Si el indicador se refiere a una dimensión particular de un derecho, el camino no 
es otro que modificar su valor en dirección hacia la meta o “estado deseado”, convirtiéndose en guía de 
las políticas públicas. Desde esta perspectiva, tales indicadores constituyen el “puente” entre el discurso 
de los derechos humanos y el del desarrollo (Malhotra y Fasel, 2005). Esto es clave, pues todas las 
políticas de gobierno tienen el potencial de transgredir los derechos humanos, ya sea restringiendo las 
libertades, discriminando a personas o grupos u otros mecanismos (Gostin y Mann, 1994). Esto puede 
ocurrir incluso en democracias consolidadas, en particular cuando se antepone la racionalidad de la 
utilidad por sobre la de derechos. 


Los indicadores de derechos humanos en población deben permitir medir —o constituir un proxi 
de— la distancia que existe entre la formulación jurídica de los derechos y su expresión concreta en los 
países que han suscrito los tratados. Una vez definidos e integrados en un sistema de indicadores, 
permiten realizar un monitoreo permanente del cumplimiento de las obligaciones que los Estados 
suscriben al hacerse parte de un tratado, lo que puede ocurrir paralelamente a la presentación de 
informes regulares por parte de los países. Un sistema de indicadores de derechos humanos puede 
entenderse como una iniciativa similar a los “observatorios” que han sido instalados principalmente por 
organizaciones sociales, para el monitoreo de diversos campos, entre ellos el de población.” En general, 
la modalidad de trabajo de los “observatorios” consiste en establecer un conjunto de indicadores que den 
cuenta de distintas dimensiones de un área de preocupación particular y realizar un seguimiento del 
comportamiento de estos a lo largo del tiempo. Cuando es posible se establecen metas y se estima la 
brecha que existe entre esa meta y el valor del momento. Esto permite medir los avances relativos, 
ordenar a los países según su comportamiento y llamar la atención sobre áreas no cubiertas, o 
insuficientemente atendidas por los gobiernos. La expresión internacional más significativa de los 
últimos afios es el seguimiento de los Objetivos del Milenio, que contemplan metas específicas de 
desarrollo a alcanzar en todos los países en el afio 2015 e indicadores para su monitoreo y evaluación. 


Si bien la definición de indicadores para el monitoreo de los derechos humanos ha cobrado 
importancia desde fines de los noventa, Sano y Lindholt (2000) afirman que un primer punto de 
inflexión ocurrió en la primera mitad de esa década, centrándose en los intentos por medir la libertad 





2 


Por ejemplo Observatorio ciudadano de la educación de México http://www .observatorio.org, Observatorio para la Sociedad de la 
Información en Latinoamérica y el Caribe, radicado en la CEPAL http://www.eclac.cl/socinfo/osilac, Observatorio Colombiano de 
Ciencia y Tecnología de Colombia http://www .ocyt.org.co/pub.php?pub=lib u Observatorio de Equidad de Género en Salud de Chile. 
http://www.observatoriogenerosalud.cl/ 

3 Por ejemplo ATENEA (El monitoreo como práctica ciudadana de las mujeres) http://www .ateneareddesalud.org 

E http:/Awww.un.org/spanish/millenniumgoals/index.html. Para referencias específicas a América Latina y el Caribe: http://www .cepal.org/ mdg/default.htm 
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uma vida digna para todos. 





TAREFA URGENTE 


Mais do que em outras épocas de nossa história, o momento atual de transição para um novo século exige a construção da cidadania e a 
implementação dos direitos humanos como tarefa de urgência. Realizá-la implica uma série de atitudes que envolvem, antes de mais nada, o 
indivíduo, o seu grupo, a comunidade e os diversos segmentos da sociedade. Impõe-se a cada pessoa o desafio de acreditar - ou voltar a 
acreditar, se perdeu tal crença - na possibilidade de uma sociedade justa e solidária, exercitando uma nova consciência crítica, conhecendo a 
realidade em suas várias nuances e mudando o que precisa ser mudado para uma vida melhor. 














Ter consciência crítica significa também saber analisar, com realismo, as causas e os efeitos das situações que precisam ser enfrentadas, 
para, a partir dessa atitude, descobrir os melhores caminhos na busca da transformação social, política, econômica e cultural. Significa, do 
mesmo modo, abrir-se para as mudanças e capacitar-se, de todas as formas, para absorvê-las. Há hoje cada vez mais espaços para ações de 
parceria voltadas ao desenvolvimento sustentado e à realização dos direitos humanos. 














O desafio apresenta-se de duas formas. De um lado, é preciso abrir-se para além dos círculos fechados em que as pessoas normalmente 
vivem, estimulando o respeito e a cooperação por uma sociedade com menos desigualdades; e de outro, exercer o direito de cobrar das 
instituições do Estado a sua responsabilidade na preservação dos direitos humanos. O desafio essencial de cada um de nós é e sempre será 
fazer respeitar a nossa condição de ser humano vocacionado a uma vida digna e solidária. 











DIREITOS DA CIDADANIA 





A Igualdade 


O princípio de igualdade está na base de qualquer consituição democrática que se proponha a valorizar o cidadão. Não é diferente com a 
nossa. Na Constituição de 1988, o direito à igualdade destaca-se como tema prioritário logo em seu art.5º.. 








"todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade à segurança e à propriedade..." 








Mas o que, de fato, significa, ter direito à igualdade? Significa, por exemplo, que todos são iguais perante a Justiça. A todos é assegurado o 
acesso ao Poder Judiciário. Quem não puder pagar um advogado, terá direito à assistência jurídica gratuita. 





Significa que todos são iguais sem distinção de sexo. No exercício de funções profissionais, homossexuais e mulheres não podem ser 
discriminados com salários menores e restrições na admissão. 








Significa que todos são iguais sem distinção de raça. Em um regime livre e democrático, práticas racistas são intoleráveis. A Lei Federal nº 
9.259, de 13 de maio de 1997, estabelece que o racismo é crime. Segundo o texto legal, chamar alguém de "negão", "judeu" ou "japa", com a 
intenção de ofender a honra de uma pessoa por causa de sua cor, religião, raça ou etnia é atitude que pode ser punida com pena mínima de 
um ano de reclusão. Uma outra Lei nº 10.040, editada pelo Município de São Paulo, determina a cassação dos alvarás de funcionamento de 
estabelecimentos comerciais que pratiquem discriminações incompatíveis com a igualdade racial. Deste modo, uma lanchonete que proíbe a 
entrada de negros será punida com a sua interdição ao público e seu dono, responsabilizado penalmente. 




















Significa que todos são iguais sem distinção de idade. Jovens e idosos, por exemplo, não podem sofrer qualquer discriminação profissional em 
virtude de sua condição etária. 








DIRIETO E FAMÍLIA 


A Constituição Federal de 1988 contribuiu muito para aperfeiçoar as relações familiares e redimensionar o conceito de família. Entre os seus 
grandes avanços destacam-se: 








e A consagração definitiva da possibilidade de divórcio, mediante a ruptura do vínculo de casamento, permitindo aos divorciados a 
formação legal de uma nova entidade familiar. 
e A igualdade entre homens e mulheres no exercício de direitos e deveres. Na nova representação legal da família, não é mais, por 








e A liberdade de planejamento familiar. O art. 226, em seu parágrafo 7º, prevê que o casal é livre para decidir quantos filhos, obrigando-se 
apenas a respeitar os princípios da dignidade humana e da paternidade responsável. Ao Estado cabe unicamente fornecer orientação e 
educação para que cada núcleo familiar possa exercer conscientemente esse direito. 

e Proteção à maternidade. A lei assegura à mulher estabilidade no trabalho nos períodos pré-natal, natal e de licença-maternidade, 
durante os quais ela não poderá sofrer qualquer prejuízo de emprego e salário. 

e O reconhecimento como entidade familiar da união estável entre homem e mulher. Companheiros e conviventes têm agora os seus 
direitos previstos em lei. 




















Além do casamento civil, também o concubinato gera deveres e direitos para o casal - deveres de respeito e consideração mútuos; direito à alimentação, à 
partilha de bens e heranças. Nesse aspecto, a Constituição facilita a conversão de uniões estáveis em casamentos, com a finalidade de regularizar a situação 
dos casais. 











A Leinº 9.278, de 10 de maio de 1996, que regula o parágrafo 3º do artigo 226, da Constituição Federal prevê: 





Art.1º - É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com o 
objetivo de constituição de família. 








Art.2º - São direitos e deveres iguais dos conviventes: 





| - respeito e consideração mútuos; 


Il - assistência moral e material recíproca; 





Ill - guarda, sustento e educação dos filhos comuns. 





A MULHER E O DIREITO 





Apesar da intensa participação nas atividades econômicas, políticas e sociais do país, a mulher ainda é vítima de discriminações e violações 
contra seus direitos humanos básicos. Uma das mais conhecidas formas de discriminação de gênero observa-se no trabalho. Embora 
constitua a maioria da população brasileira (51%), a mulher trabalha mais e recebe salários em média 40% menores que homens com a 
mesma qualificação, independentemente do nível de escolaridade e do setor de atividade. Apenas 70% das mulheres trabalhadoras são 
assalariadas. Oitenta por cento atuam em profissões consideradas "femininas", como professora de 1º grau, empregada doméstica e serviço 
público, entre outras. Apenas 15% trabalham em indústrias, onde há melhor remuneração. Não bastasse a dificuldade de, na maioria das 
vezes, ter de conciliar as responsabilidades domésticas com a carreira, ainda hoje a mulher enfrenta agressões como demissão por motivo de 
gravidez, exigência de atentado de esterilização e não gravidez no ato admissional, assédio sexual e limitações na ascensão profissional. 


























A situação torna-se especialmente mais desfavorável entre as mulheres negras e de baixa renda e escolaridade às quais resta tão somente se 
contentar com o subemprego. 











Em educação, poucas foram as conquistas a partir dos anos 80. Verificou-se uma tendência à igualdade no número de matrículas de meninos 


e meninas em escolas do 1º grau até o nível superior, exceto na área de ciências tecnológicas, considerada ainda reduto masculino. O índice 
de evasão escolar, no entanto, permanece maior entre as mulheres. Na área de saúde, frequentemente os serviços não são planejados e 
executados de forma a respeitar as especificidades das mulheres. Há, no entanto, avanços expressivos como a proibição de práticas de 
controle de natalidade que infelizmente contrastam com o ainda elevado número de mortes provocadas por abortos mal praticados e gravidez 
de risco; e o crescente aumento dos casos de mulheres infectadas pelo vírus HIV. 




















A violência contra a mulher é hoje um problema de âmbito mundial. Consegiiência do poder e do controle exercido pelos homens, encontra espaço na 
ignorância e na insuficiência dos esforços do Estado para fazer vigorar as poucas leis de repressão. A violência manifesta-se em casa e no trabalho sob a 
formas de exploração, agressão física e emocional e abuso sexual. 














Veja alguns direitos importantes assegurados às mulheres em leis e convenções internacionais: 





e O inciso | do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 assegura que "homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações". 

e A Lei 9029, de 13 de abril de 1995, proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização e outras práticas discriminatórias como o 
estímulo ao controle de natalidade no momento da admissão. 

e A CLT - Consolidação das Leis do Trabalho dispõe, em seu artigo 377, que a adoção de medidas de proteção ao trabalho de mulheres é 








e A Convenção da OIT (100) de 1951, ratificada pelo Brasil em 1957, estabelece a igualdade de remuneração sem discriminação de sexo. 

e A Convenção da OIT (111) de 1958, ratificada pelo Brasil em 1968, estabelece a igualdade de oportunidades e de tratamento no 
emprego e na profissão para homens e mulheres. 

e A Convenção da ONU Sobre a Elimnação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979), ratificada pelo Brasil em 1994. 

e O parágrafo 3º do artigo 11 da Lei 9.100/95 dispõe sobre a obrigatoriedade de os partidos políticos inscreverem 20% de mulheres em 
suas chapas, o que assegura a participação feminina no exercício de cargos públicos. 




















DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


O art. 227 da Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069, de 13 de julho de 1990) asseguram às crianças e 
adolescentes brasileiros todos os direitos e deveres inerentes à pessoa humana, especialmente as oportunidades e facilidades para que se 
desenvolvam física, mental, moral, espiritual e socialmente, em condições crianças indivíduos entre O e 12 anos e adolescentes, aqueles que 
se incluem na faixa etária de 12 a 18 anos. 














Tratados como prioridade absoluta da Nação, na medida em que representam o futuro das nossas famílias e comunidades, crianças e 
adolescentes necessitam de: 








e Cuidados desde antes de seu nascimento, o que implica atenção especial à gestante. 

e Certidão de nascimento. 

e Prioridade de atendimento nos serviços públicos de Saúde, Educação, Assistência Social, Planejamento Urbano, entre outros. 

e Proteção para crescer dentro de uma família e de uma comunidade; e excepcionalmente em uma família 
substituta. 

e Espaço para expressar suas opiniões. 

e Participação na vida política, na forma da lei. 

e Ir, vire estar em vias públicas e espaços comunitários, de acordo com a lei. 

e Boa educação escolar, profissionalização e orientação para o seu primeiro emprego. 

e Segurança pessoal e social. 

e Espaços para brincar, praticar esportes, lazer e entreterimento. 

e Liberdade, junto com seus familiares e comunidades, para expressar sua crença e costumes. 

e Trabalhar na condição de aprendiz (até os 14 anos), tendo assegurados horário de escola, direitos trabalhistas e previdenciários. 
































É dever dos adultos proteger, encaminhar, orientar e apoiar as crianças e adolescentes para que se transformem em adultos participantes, 
sujeitos políticos, trabalhadores e consumidores. Para proteger crianças e adolescentes em situação de pobreza ou desagregação familiar, 
vítimas da omissão da sociedade ou do Estado, da falta ou abuso dos pais e responsáveis e ainda de sua própria conduta, a lei prevê as 
seguintes medidas de proteção: 














e Encaminhamento aos pais, responsabilizando-os pela criança; 
e Orientação, apoio e acompanhamento; 

e Matrícula em escolas com frequência obrigatória; 

e Inclusão em programa comunitário ou governamental; 

e Requisição de tratamento em saúde; 

e Colocação, como medida extrema, em família substituta. 




















Se o adolescente, diante de tais medidas, não cumprir os seus deveres de cidadão, cometendo atos infracionais (crimes ou contravenção 
penal) será submetido, após processo legal, a medidas sócio-educativas, resguardando-se o direito de: 





e Pleno e formal conhecimento da atribuição do ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 





e Igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à defesa; 
e Defesa técnica de advogado; 

e Assistência técnica jurídica gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

e Direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

e Direito de solicitar a presença de pais e responsáveis em qualquer fase do processo. 

















DIREITO DO CONSUMIDOR 





De acordo com o art. 5º, inciso XXXII, cabe ao Estado promover a defesa do consumidor. Para cumprir tal função, criou-se a Lei 8078, de 
1990, que instituiu o chamado Código de Defesa do Consumidor, importante conjunto de regras que protege o cidadão no ato da compra de 
produtos e serviços. O Código garante ao consumidor; 








e O direito de ser esclarecido sobre as características e especificações dos produtos e serviços que esteja comprando, especialmente se 
houver riscos à saúde. O consumidor não pode ser vítima de qualquer forma de propaganda enganosa. Na assinatura de contratos de 
qualquer espécie, não é permitido ao comerciante incluir cláusula abusiva, com a qual o consumidor seja obrigado a concordar. Mesmo 
assinada, esse tipo de cláusula não apresenta valor jurídico, podendo ser posteriormente desconsiderada; 

e O direito de ser informado, nos contratos para pagamento em prestações, sobre o preço do produto, os acréscimos de juros, o exato 
valor das prestações e o valor total da dívida, com ou sem financiamento; 

e O direito de exigir reparos, a troca de um produto com defeito ou o seu dinheiro de volta. Se preferir, pode também solicitar um desconto 
no valor correspondente ao defeito ou o seu dinheiro de volta. Se preferir, pode também solicitar um desconto no valor correspondente 
ao defeito encontrado no produto. 





























Além do vendedor, são também responsáveis por eventuais defeitos do produto ou serviço adquirido os fornecedores, fabricantes e 
produtores, devendo cada um deles reparar o dano causado. É importante o consumidor saber os prazos que tem para reclamar. Em defeitos 
facilmente identificáveis, em produtos não-duráveis (alimentos, por exemplo), o prazo é de 30 dias. Para produtos duráveis (eletrodomésticos, 
móveis) é de 90 dias, contados a partir do momento em que o produto for entregue ou o serviço, encerrado. Convém guardar alguma prova da 


reclamação, exigindo documento de entrega do produto para conserto. 














e O direito de o consumidor não ser ameaçado ou constrangido a pagar. O vendedor deve procurar as vias legais de cobrança. Caso ele 
venha a cobrar valores não devidos, o consumidor tem o direito de exigir em dobro o que lhe foi cobrado. 

e O direito de recorrer às instâncias legais toda vez que sentir violados os direitos previstos pelo Código de Defesa do Consumidor. Ele 
pode recorrer a órgãos administrativos como o Procon, aos juizados de pequenas causas (valores até 40 salários mínimos) ou ao 
Fórum Cível. Não está impedido de procurar todos ao mesmo tempo. 














DIREITO À MORADIA 


Consolidar o país como um Estado Democrático de Direito. 





Construir habitações populares é um dever do Estado cujo cumprimento precisa ser exigido e fiscalizado pelo cidadão. Convém, portanto, 
saber um pouco mais a respeito de alguns direitos relacionados à questão da moradia. 








Em geral, o cidadão brasileiro ou é proprietário do imóvel onde mora ou está na posse ou ainda paga aluguel. 


Quem pretende adquirir um imóvel deve, antes de mais nada, verificar a regularidade deste junto ao Cartório de Registro de Imóveis da região 
onde está situado. No cartório, o interessado poderá se certificar de que não há empecilho para comprar com segurança e obter o registro em 
seu nome. Do mesmo modo, o candidato a proprietário deve consultar a Prefeitura para averiguar se todos os impostos e taxas estão em dia. 
Convém ainda levantar informações no Fórum Cível de quem se está adquirindo o imóvel: se houver qualquer ação de execução contra o 
indivíduo, corre-se o risco de posteriormnete o imóvel vir a ser penhorado. 

















Quem estiver morando em imóvel do qual não seja proprietário também tem seus direitos. Os inquilinos não podem ser retirados do local, a 
não ser por ordem judicial. Se forem obrigados a deixá-lo, terão direito à indenização pelas eventuais benfeitorias necessárias realizadas. 








É importante também a quem paga aluguel conhecer alguns dos direitos assegurados pela Lei 8.245, de 1991, que regula as locações de 
imóveis residenciais urbanos. 








e o contrato de locação pode ser verbal. Mas o ideal é que seja escrito, pois, no caso de divergências futuras, será mais fácil provar quem 
tem razão. O locatário interessado em permanecer no imóvel só o deixará mediante ação judicial de despejo, não podendo ser retirado 
à força ou sob qualquer outra forma. 

e se quiser sair antes do fim do contrato, deverá avisar o locador por escrito com 30 dias de antecedência. O locatário não está autorizado 
a alugar ou emprestar o imóvel a terceiros sem concordância expressa do proprietário. O valor do aluguel será fechado de comum 
acordo entre as partes, podendo o contrato ser revisto após três anos, caso as partes combinem não fazer ajustes antes deste período. 




















áreas urbanas, o posseiro poderá se tornar proprietário mediante processo judicial denominado usucapião. É importante que o posseiro tenha 
provas de que está morando lá de boa-fé, mansa e pacificamente. Isso será muito útil em caso de processo judicial. 








DIREITO À EDUCAÇÃO 





De acordo com o artigo 205, a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família. s artigos 53 e 58 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente asseguram a todas as crianças e adolescentes o direito à educação em escola pública e gratuita mais próxima de sua residência 
inclusive para aqueles que não puderem iniciar os estudos na idade apropriada. O não oferecimento de ensino obrigatório pelo poder público 
ou a sua oferta irregular configuram desrespeito a um direito constitucional, importando em responsabilidade da autoridade competente (art. 
53. parágrafo 2º) 














Entre os direitos constitucionais ligados à educação, destacam-se: 





e Atendimento às crianças, de O a 6 anos de idade em creche e pré-escola. 





e O adolescente tem direito à educação visando ao pleno desenvolvimento de suas capacidades, o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. 
e A criança e o adolescente, portadores de deficiência, têm direito a atendimento especializado em creches, pré-escola, bem como 








e Garantia de ensino noturno regular adequado ao estudante trabalhador; atendimento no ensino fundamental por meio de programas 
suplementares, material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde, preferencialmente na rede regular de ensino. 
e Cabe aos pais ou responsáveis conhecerem o processo pedagógico, bem como participarem das propostas educacionais em entidades 











espeçificas. 


DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAS 





Dados da ONU — Organização das Nações Unidas — estimam que uma em cada dez pessoas apresenta algum tipo de deficiência, possuindo 
limitações funcionais permanentes, temporárias, totais, parciais, congênitas ou adquiridas. 








Os indivíduos portadores de deficiências auditiva, física, mental, visual ou múltipla necessitam de reabilitação por meio de um conjunto de 
terapias e serviços que envolvem atividades médicas, pedagógicas e sociais necessárias à sua plena integração na sociedade. 








O portador, como todo cidadão, tem direito a levar uma vida normal, com acesso igual à saúde, educação, informação, trabalho e lazer. Mas 
infelizmente isso nem sempre ocorre devido principalmente à falta de oportunidades iguais no trabalho e à inadequação os bens e serviços 
coletivos, direitos que apesar de garantidos pela Constituição quase sempre são desrespeitados. 











Veja o que diz a Legislação: 





e A Lei 9.086, de 3 de março de 1995, obriga os órgãos da administração direta e indireta e empresas privadas a adequarem os seus 
projetos, edificações e mobiliário ao uso de pessoas portadoras de deficiência. 

e A Lei Complementar 683, de 18 de setembro de 1992 determina a garantia de 5% dos cargos e empregos em concursos públicos às 
pessoas portadoras de deficiências. Nas empresas privadas, o percentual varia de 1 a 5%, dependendo do número de funcionários. 














DIREITO DOS IDOSOS 


Voto facultativo, gratuidade nos transportes coletivos e isenção de imposto de renda na aposentadoria ou pensão paga pela Previdência da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Estes são alguns dos direitos básicos assegurados ao idoso pela Constituição 
Federal de 1988. 








Como a criança, o adolescente e o portador de deficiências, o idoso não pode sofrer qualquer forma de negligência, discriminação, violação 
crueldade e agressão. Independentemente de ter contribuído com a seguridade social, toda pessoa acima de 60 anos tem direito à assistência 
social pública sempre que dela necessitar. O artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, garante ao idoso o benefício de um salário mínimo 
mensal se ele comprovar não dispor de recursos para sua subsistência nem família capaz de mantê-lo. 











Cabe à família, ao Estado e à sociedade amparar e proteger as pessoas idosas, assegurando o seu bem-estar, a sua participação na 
comunidade, defendendo a sua dignidade e preservando o seu direito à vida. 








DIREITO À SAÚDE 


Para assegurar o direito do cidadão brasileiro à saúde, considerada uma das questões sociais prioritárias do país, a Constituição Federal de 
1988 criou o SUS — Sistema Unico de Saúde, que integra todas as ações dos serviços públicos federais, estaduais e municipais de saúde. 








Mediante convênios ou contratos, serviços privados de saúde podem se credenciar ao SUS, obrigando-se a cumprir o regulamento do sistema 
que, entre outras normas, prevê a obrigatoriedade de internação dos pacientes SUS no limite dos leitos disponíveis. 








Além do SUS, que faz atendimento gratuito, o cidadão pode obter assistência médica de duas outras formas: 





e recorrendo ao serviço particular de profissionais de hospitais, laboratórios, clínicas e consultórios médicos; 
e aderindo a um plano, convênio ou seguro de saúde privado, pago diretamente pelo interessado, pela família ou pela empresa em que 
trabalha. 








Nos dois casos, recomenda-se que o usuário dos serviços fique atento aos seus direitos de paciente e consumidor, procurando orientação e 
aconselhamento em instituições como o Conselho Estadual de Saúde ou, se sentir-se lesado, no Procon (solicitar ainda cartilha "Direitos do 
Paciente" pelo telefone 011.282.9040). No momento de aderir a um plano de saúde, convém que o interessado analise com cuidado e atenção 
o contrato proposto pela empresa, observando itens importantes como carência, abrangência de cobertura, doenças excluídas, preço por faixa 














Nunca é demais lembrar: a Lei Orgânica da Saúde (Lei Federal 8080/90), assim como o Código de Saúde do Estado de São Paulo, garante 
gratuidade de todos os serviços assistenciais prestados na rede pública, inclusive para medicamentos. É expressamente proibida, sob 
qualquer justificativa, a cobrança de despesas complementares ou adicionais. Esteja atento para que nenhuma taxa extra seja cobrada por 
instituições privadas integrantes do SUS. Na dúvida, procure orientação. 














A legislação brasileira estimula a organização da comunidade em conselhos populares de saúde, plenárias de saúde ou fóruns de saúde. A Lei 
Orgânica do Município também estabelece a criação de conselhos municipais de saúde com representação paritária entre população, 
trabalhadores e dirigentes da área de saúde. Utilize, portanto, os dispositivos legais para preservar o seu direito e o de sua família à saúde. 
Faça deles instrumentos úteis. 














QUALIDADE DE VIDA 


Aos poucos as pessoas têm se dado conta de que a melhor qualidade de vida depende de um conjunto de ações de saneamento básico, 
saúde, vigilância sanitária e proteção do meio ambiente. A coleta e o tratamento de esgotos, o recolhimento e adistribuição correta do lixo, o ar 
puro e livre de poluentes, a água limpa e as áreas verdes são responsabilidades do Poder Público, cuja execução o cidadão pode e deve 
fiscalizar todos os dias. 











Especialmente os habitantes das grandes cidades sofrem no dia-a-dia os efeitos de um modelo de desenvolvimento urbano que, se por um 
lado, traz evidentes benefícios sócio-econômicos, por outro provoca impactos na qualidade de vida do cidadão ao destruir a cobertura vegetal 
do solo, impermeabilizar as margens dos rios, invadir manacnciais, contaminar as fontes de captação de água e produzir poluição atmosférica. 











A crise desse modelo e a busca de uma proposta de desenvolvimento sustentado vêm exigindo de todos, autoridades públicas e cidadãos, 
uma reformulação no modo de pensar e agir, caracterizada pela existência de maior compromisso e do compartilhamento de direitos e 
deveres. 








saúde, cultura, lazer e esportes, e melhorando os serviços de transporte. Um sistema de transportes insuficiente, por exemplo, prejudica a 
locomoção entre a casa e o trabalho, interferindo no direito de ir e vir e transitar pela cidade. Se o cidadão tem direito à água pura e saudável, 
a uma cidade limpa e a um ar de melhor qualidade, tem também a obrigação de não agredir mananciais, de não jogar lixo nas ruas e de 
regular o motor de seu automóvel. 














CIDADANIA E PARTICIPAÇÃO 








A última parte deste breve guia reserva-se 'a descrição da participação das pessoas como método e produto da educação para a 
cidadania. 


Como método, a participação supõe o resgate de experiências já vividas e a criação de novas formas de atuação social, partindo sempre do 
pressuposto de que todos os indivíduos, do analfabeto ao pós-graduado, do trabalhador ao empresário, podem e devem falar de si próprios, de 
sua história, do seu presente e de suas lutas, manifestando expectativas pessoais e coletivas. 











Como produto, significa que a participação é em si mesma educativa, pois estimula as pessoas a criarem, no espaço coletivo, uma cultura de 
cidadania. 





Quem participa da vida de uma comunidade, de uma cidade, estado ou país, torna-se sujeito de suas ações, sendo capaz de fazer críticas, de 
escolher, de defender seus direitos e de cumprir melhor os seus deveres. 








O exercício da participação é um dos principais instrumentos na formação de uma atitude democrática. Quanto mais consciente de sua 
condição de cidadão participativo, mais o indivíduo se torna apto a encontrar soluções para os seus problemas e os de sua comunidade. 
Apenas um indivíduo participativo, no pleno exercício de sua cidadania, consegue compreender o que se passa à sua volta, exigindo a efetiva 
concretização de todos os seus direitos previstos em lei. 














A participação é, nesse sentido, um caminho de respeito à dignidade. Mas ela nunca deve ocorrer em uma relação unidirecional. A 
participação requer um comportamento de valorização do diálogo; exige presença física, respeito às idéias alheias, espaço para 
descentralização das decisões, oportunidade de acesso às informações e, acima de tudo, capacidade de julgamento da realidade. Tudo isso 
leva o indivíduo obrigatoriammente à co-responsabilidade 














Participando das decisões 





A Constituição de 1988 e as leis complementares garantem a todos os cidadãos a possibilidade de participar diretamente das decisões 
importantes de sua comunidade, cidade, estado e do país. Essa participação pode se dar por meio de: 








e Conselhos comunitários que reúnam pessoas, instituições sociais e empresariais com o objetivo de buscar soluções para problemas 
comuns. 

e Movimentos sociais que reúnam pessoas, instituições sociais e empresariais com o objetivo de buscar soluções para problemas 
comuns. 

e Movimentos de gestão estimulados pelo Poder Público, que reúnam pessoas, organizações sociais e empresariais dispostas a 
participar no planejamento, execução e avalização dos serviços públicos. 

















Os movimentos e as instituições sociais, as organizações não-governamentais, as empresass e todas as formas de organização da sociedade 
civil representam hoje legitima e legalmente as necessidades da população. Nesse sentido, devem ser respeitadas, reforçadas e qualificadas 
para que, juntas, assumam a importante tarefa de criticar a realidade e construir uma nova forma de convivência. 








"Solidariedade e parceria são as palavras-chaves no exercício de um nova atitude de cidadania." 





"Participar exige co-responsabilidade, cooperação e ação conjunta e criativa entre o Estado e a sociedade civil." 





E COMO VOCÊ PODE PARTICIPAR... 





e No seu bairro e comunidade, integrando as associações de moradores, os centro comunitários, os clubes de mães e de serviços, as 
instituições sociais, entre outras. 

e No trabalho, integrando o movimento sindical, as associações empresariais e as diversas formas hoje existentes de participação dos 
empregados na vida das empresas./li> 

e Na discussão de prioridades sociais como saúde, educação, segurança. cultura e justiça, integrando os conselhos de saúde e de gestãp 


dos serviços (conselho de creches, por exemplo), as associações de pais e mestres, os movimentos culturais e de jovens, entre outros. 
* No campo político-partidário, integrando partidos políticos, debatendo idéias e construindo a democracia. 
e E ainda em grupos informais de discussão, associações de consumidores e cooperativas populares. 


























OS MODOS DE PARTICIPAR, SEGUNDO A CONSTITUIÇÃO A Constituição de 1988 estimula o envolvimento da sociedade civil organizada 
no debate de soluções para problemas de âmbito local, municipal, estadual ou federal. O Projeto de Lei de Iniciativa Popular, o Referendo e o 
Plebiscito são três dos mecanismos muito importantes de participação que comprovam o avanço extraordinário no tratamento jurídico do 
respeito e garantia à vigência dos direitos humanos. O seu artigo 1º define que a República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito. De Direito, porgue todas as 
pessoas e instituições devem se submeter à lei. E Democrático, porque todas as pessoas e instituições estão submetidas à uma lei 
democraticamente aprovada. Cabe às pessoas, portanto, determinarem as regras jurídicas sob as quais desejam viver.Não basta, no entanto, 
apenas criar tais regras jurídicas. É preciso contar com meios jurídicos de defesa, caso as leis não sejam respeitadas, configurando abuso de 
poder ou ameaça aos direitos individuais e coletivos. São estes os instrumentos de defesa à disposição do cidadão brasileiro: Habeas-Corpus 
— Qualquer pessoa pode requerê-lo gratuitamente para si e terceiros, visando impedir ou interromper uma prisão, cessar uma ação penal sem 
fundamento ou mesmo para garantir o direito de ir e vir. Habeas-Data - Qualquer pessoa pode requerê-lo gratuitamente com o objetivo de 
conhecer ou retificar informações a seu respeito que constem de arquivos e registros de órgãos governamentais ou de caráter público. 
Mandado de Segurança - Qualquer cidadão pode requerê-lo para proteger um direito ameaçado por ato de autoridade pública, em 
decorrência de ilegalidade ou abuso de poder, nos casos que não caibam "habeas-corpus" ou "habeas-data". Ação Popular — Qualquer 












































A CONSTITUIÇÃO DO BRASIL: 





e Assegura "plena liberdade de associação para fins licitos" (art.5º, inciso XVII) 

e Assegura a livre associação profissional, sindical ou patronal. 

* Estabelece que a "criação das associações e, na forma da lei, a de cooperativas, independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento" (art. 5º XVIII). 

e Define como direito dos trabalhadores "a participação nos lucros, desvinculada da remuneração, e, especialmente, participação na 
gestão da empresa" (art. 7, XI). 

e Assegura a participação dos trabalhadores e empregados nos colegiados dos órgãos públicos, em que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação (art. 10º). 

* Estabelece a figura do representante dos empregados na empresa com mais de 200 empregados, com a finalidade de promover o 
entendimento direto com os empregadores (art.11), 





























e Assegura o direito à informação: "Todos têm direito a receber de órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo em geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado" (art. 5º, XXXIII). 

* Garante a ação popular: "qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular, que vise anular ato lesivo ao patrimônio público 
ou entidade de que o estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio público ou entidade de que o 
estado participe e ao patrimônio histórico-cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 


sucumbência" art. 5º, LXXII) 























* Naárea das políticas sociais, especialmente a assistência social, estabelece as seguintes diretrizes: 





1. descentralização política administrativa; 
2. participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 
níveis (art. 204, Il). 


PRINCÍPIOS PARA UMA PRÁTICA DEMOCRÁTICA DE PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA 


* De que o pluralismo, a cooperação, a solidariedade, a justiça social e a motivação são as chaves para quem quer iniciar e continuar um 
trabalho com êxito. 

* De que os problemas que identificamos não são só nossos (localizados), pontuais ou individuais, mas que são resultantes de processos 
históricos, sociais, culturais, econômicos e políticos. 

* De que a Democracia — Econômica, Cultural e Política — é o método e o conteúdo na relação entre as pessoas, e destas com a 
sociedade. 

















posturas unicamente reivindicatórias. 

* De que a sociedade deve ser "re-significada", resgatando valores morais e éticos nas relações sociais. 

* De que a identidade cultural de cada pessoa deve ser preservada através do processo de resgate da história de vida de cada cidadão. 

* De que o significado da violência, da miséria, do abandono, da exclusão deve ser substituído pela esperança, pela crença no futuro e na 
organização, na busca de soluções conjuntas e cooperativas. 
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GUIA DE DEFESA DAS MULHERES CONTRA A VIOLÊNCIA 
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PORQUE UM GUIA DE DEFESA DA MULHER CONTRA A VIOLÊNCIA 


A violência contra as mulheres é a manifestação mais trágica da discriminação contra elas. Cada uma de nós conhece um caso em que essa 
violência foi exercida ou chegou a experimentá-la na própria pele. Mas apesar disso, as estatísticas ainda não existem ou quando existem são 
mal conhecidas. E, no entanto, a violência contra as mulheres é um escândalo social e um crime do ponto de vista legal. 

É preciso que dela as mulheres possam se defender. 

A informação é um elemento fundamental nesta defesa. Para muitas mulheres o acesso à justiça parece difícil, às vezes, impossível. Este 


Guia, na medida em que se torna acessível informações sobre como se defender, usando a lei como recurso, é e será um instrumento útil e 
até que as mentalidades mudem e os comportamentos violentos de homens contra mulheres desapareçam do cotidiano de nossas vidas. 


Todo dia, e toda hora, um crime que a lei prevê e pune é cometido contra as mulheres. 


Você talvez já tenha sido vítima de algum deles. 


Estes são os mais frequentes, descritos no Código Penal. 


CONSTRANGIMENTO ILEGAL 





ALEI 


Art. 146 “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade 
de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda. Pena: Detenção de 3, meses a 1 ano... 


ATENÇÃO 


Às vezes, por trás de um comportamento inexplicável ou de um desrespeito flagrante à lei, se esconde uma pressão que se exerce sobre a 
mulher. Por exemplo, se você deseja ter um emprego remunerado, o que a lei lhe permite enquanto cidadã e se alguém lhe impede de fazê-lo, 
ameaçando-a com violência ou usando de violência, você está vivendo uma situação de constrangimento ilegal. 


O QUE VOCÊ DEVE FAZER 


Google” 


O web O DHnet 


Pesquisar 


Dhnet-no 


Facebook 


Direitos Humanos 


Sistema 


ETI LT DIS 


de Direitôs Humanos 


Sistemas 


Estaduais BR 


de Direitoós Humanos 


tur 


Municipais)BR 





de Direitos Humanos 


= 


ja dos 
Direitos Humanos Brasil 
Projeto DHi 


Banco.de Dados 


( Tecido Cultural 








Pont 






| Memoria Histórica Potigua: 


1. Comunique o fato na delegacia mais próxima e exija o registro de sua queixa, no Boletim de Ocorrência. 


2. Não tenha vergonha de contar a parentes, amigos ou vizinhos que está sob constrangimento. O apoio deles pode ser importante para sua 
proteção e eles poderão testemunhar a seu favor. 


AMEAÇA 
ALEI 


Art. 147 — “Ameaçar alguém, por palavras, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave”. Pena: 
Detenção de um a seis meses...”. 


ATENÇÃO 


Muita gente que não acreditou em ameaças acabou mal... Por isso, se você for ameaçada de morte ou de agressão, não fique em casa. Peça 
socorro ou chame a polícia. A ameaça em si já é um crime mas pode desembocar em outro. E melhor prevenir do que não poder remediar... 


O QUE VOCÊ DEVE FAZER 


1. Se a ameaça for grave, como por exemplo, ameaça de morte, procure imediatamente a polícia. Se você perceber que o agressor quer 
mesmo concretizar a ameaça antes da polícia chegar, não tenha medo do escândalo, grite por SOCORRO. 


2. Se você for à delegacia leve a queixa por escrito ou peça ao policial que a atenda que anote as suas declarações. Se houver testemunha 
peça que ela a acompanhe à Delegacia e lá exija que sua queixa seja anotada no Boletim de Ocorrência. Só você pode dar essa queixa. 


3. Você tem direito de exigir proteção policial contra aquele que a está ameaçando. 


DESTRUIÇÃO DE DOCUMENTOS 





ALEI 


Art. 305 — “Destruir, suprimir ou ocultar em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiros, 
de que não poderia dispor. Pena: reclusão de 2 a 7 anos...”. 


ATENÇÃO 


Os documentos são a prova de que você é você, uma cidadã brasileira. Sem eles os atos simples da vida cotidiana ficam muito complicados. 
Acontece que alguns homens ainda acham que as mulheres não precisam ser cidadãs (ser eleitora, ter um trabalho remunerado, ter carteira 
de identidade, frequentar uma escola) e são esses que, criminosamente, destróem ou desaparecem com os documentos da mulher, da 
companheira ou da filha. 


O QUE VOCÊ DEVE FAZER 


1.Vá rápido a uma Delegacia Policial para dar queixa da destruição ou desaparecimento de seus documentos, indicando à polícia quem foi o 
autor desse crime. caso você tenha testemunhas, leve-as junto para depor a seu favor. 


2.É importante que você tire, imediatamente, novos documentos, caso os seus sejam destruídos. 


CALÚNIA 


ALEI 


Art. 138 — “Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime. Pena: detenção de seis meses a dois anos...”. 


DIFAMAÇÃO 


ALEI 


Art. 139 — “Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação. Pena: detenção de três meses a um ano...”. 


INJÚRIA 


ALEI 


Art. 140 — “Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade e o decoro. Pena: detenção de um a seis meses...”. 


ATENÇÃO 


Calúnia, difamação e injúria são chamados crimes contra a honra. Só com a denúncia da vítima esses crimes podem ser apurados. Toda 
sociedade atribui à honra e à reputação das mulheres uma importância fundamental. Por isso mesmo, quando se quer atingir uma mulher, o 


caminho fácil é o da calúnia, da difamação ou da injúria. Nada mais corriqueiro do que homens que “contam vantagens” sobre mulheres e com 
isso prejudicam sua reputação. Mas porque é corriqueiro e visto quase como banal, nem por isso deixa de ser crime. Banal tem sido o 
desrespeito às mulheres e recorrer à lei contra uma “simples” calúnia, injúria ou difamação é uma maneira de restituir esse respeito. 


O QUE FAZER 


A denúncia desses três crimes tem o mesmo encaminhamento: 


Vá à delegacia e leve a queixa por escrito ou peça ao policial que a atender que anote as suas declarações. Não tenha vergonha de contar o 
que lhe aconteceu com todos os detalhes, o que quer que tenha sido dito contra você. 


Havendo testemunhas indique seus nomes para a polícia para que elas possam depor a seu favor. 


ESTUPRO 


ALEI 


Art. 213 — “Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça”. Pena: reclusão de três a oito anos...”. 


ATENÇÃO 


O estupro é a relação sexual forçada, imposta à mulher pela força ou coação, sem que ela possa se defender. No Brasil, os casos de estupro 
são diários e atingem principalmente menores. Quando cometido pelo pai, padrasto, pai adotivo, tutor, pessoas em quem a vítima confia e de 
quem em princípio não espera uma tal brutalidade, o estupro torna-se ainda mais odioso e, por isso, a lei prevê um aumento de pena para o 
estuprador. Se a moça é menor de 14 anos ou é doente mental e, pela pouca idade ou pela doença, é mais vulnerável e indefesa, o estupro se 
caracteriza mesmo que não haja sinais de violência. 


Entre adultos, e mesmo dentro do casamento, entre marido e mulher, a relação sexual é imposta pela violência também caracteriza o estupro. 
A existência do estupro é a mais cruel manifestação da violência contra a mulher. Nele ela é tratada como uma coisa, inanimada, pois seria 
ofensivo aos animais dizer que a mulher estuprada foi tratada como um animal. O estupro é a completa negação da vontade da mulher, 
brutalizada pela força do homem. Esse homem que, muitas vezes, é uma pessoa considerada trabalhadora e tida como bom cidadão, 
considera “normal” exercer contra uma mulher a violência do estupro, da mesma forma que, cotidianamente, a desrespeita de diversas 
maneiras. 

O que é preciso deixar claro é que esse homem é uma ameaça à segurança pública, um criminoso. Por isso, denunciar um estupro é tão 


importante quanto gritar fogo face a um incêndio em prédio alto. Ainda que isto custo muito a uma mulher que acaba de sofrer uma violência 
bárbara, cabe a ela denunciar esse crime. O agressor precisa ser punido. 


O QUE FAZER 

1. Grite por SOCORRO, ponha a boca no mundo! 

2. Caso o estupro se realize, NÃO TENHA VERGONHA, procure a delegacia policial mais próxima, logo em seguida, e exija que o seu caso 
seja registrado no Boletim de Ocorrência e que lhe seja dada uma guia para exame médico no Instituto Médico Legal. Esse exame é 


fundamental para você poder processar o seu agressor. 


3. Estando muito machucada, vá a um hospital público onde há, também, um policial de plantão que anotará a sua queixa. Peça ao médico do 
hospital um atestado onde esteja minuciosamente descrita a agressão que você sofreu. 


4. Não se medique por conta própria nem faça nenhuma higiene íntima antes de ser examinada por um médico, de preferência no Instituto 
Médico Legal. 


5. Procure, em seguida, um médico para atendê-la que verificará, inclusive a existência de algum contágio venéreo. 


6. Se do estupro resultar gravidez, você, por lei, tem direito a fazer um aborto. Por isso é importante o laudo do Instituto Médico Legal que 
comprove a violência sexual. 


7. Se mesmo diante da evidência do estupro, o médico se recusar a fazer o aborto leve o fato ao conhecimento de um promotor público ou de 
um juiz criminal exigindo autorização legal para a prática desse tipo de aborto permitido por lei. 


8. Encontrando dificuldades de ser apoiada, procure a ajuda dos grupos feministas, dos Conselhos Estaduais da Mulher, do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher, da imprensa e de pessoas e instituições que defendem a causa da mulher. 


9. É muito importante que você tenha, também, uma assistência jurídica. 


ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR 





ALEI 


Art. 214 — “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ela se pratique ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal. Pena: reclusão de dois a sete anos. 


ATENÇÃO 
O atentado violento ao pudor tem uma raiz comum com o crime de estupro. Aqui, também, o agressor ignora a vontade da vítima e se impõe a 
ela, sexualmente, pela força. Assim, como no caso de estupro, as mulheres hesitam em denunciar o crime porque se sentem marcadas pela 


violência que sofreram. De certa maneira, assumem vergonha como se essa marca não fosse sair nunca e como se fosse culpa delas. Seria 
bom que as mulheres entendessem que elas são tão culpadas nesses crimes quanto alguém que foi atropelado por um carro desgovernado. 


O QUE FAZER 
1. Não tenha vergonha e, tal como no caso de estupro, dê queixa em uma delegacia policial detalhando a violência sexual que você sofreu. 


2. Procure cuidados médicos, caso você esteja machucada. Nesse caso, você também deve fazer um exame de corpo delito no Instituto 
Médico Legal que servirá de prova contra seu agressor. 


3. Procure apoio dos grupos de mulheres e assistência jurídica de um advogado. 


RAPTO 


Á LEI 


Art. 219 — “Raptar mulher honesta, mediante violência, grave ameaça ou fraude, para fim libidinoso”. Pena: reclusão de 2 a 4 anos. 


ATENÇÃO 

O que surpreende neste artigo do Código Penal é a referência a “mulher honesta”. 

O crime é o rapto, pouco importa se a vida pregressa da mulher raptada dá margem a que a sua “honestidade” seja posta em questão. 

A ei é preconceituosa na medida em que reflete uma velha distinção entre as mulheres ditas honestas que merecem respeito e proteção da 


sociedade e as “outras”, que a sociedade abandona na medida em que se afastaram dos padrões de comportamento estritos impostos à 
mulher. 


O QUE FAZER 
1. A família ou amigos da vítima devem levar o fato imediatamente ao conhecimento da polícia, caso a vítima ainda não tenha sido encontrada. 


2. Sendo encontrada, a própria vítima deve fornecer à polícia todos os dados que possam levar à identificação do raptor. Caso esteja 
machucada, a vítima deve receber da delegacia uma guia para exame de corpo delito no Instituto Médico Legal. 


3. Você deve procurar a assistência jurídica de um advogado e o apoio dos grupos de mulheres que defendem os direitos da mulher. 


SEDUÇÃO 


ALEI 


Art. 217 — “Seduzir mulher virgem, menor de 18 anos e maior de quatorze anos e ter com ela conjunção carnal, aproveitando-se de sua 
inexperiência ou justificável confiança. Pena: reclusão de 2 à 4 anos”. 


ATENÇÃO 


Em que pese o conteúdo preconceituoso deste artigo nos tempos atuais, a lei pode ser um recurso útil se a jovem, engravidando dessa 
relação sexual, pretender provar a paternidade do autor da sedução, se este se eximir de sua responsabilidade quanto ao filho. 


O QUE FAZER 


1. Os responsáveis pela menor, devem levar o fato ao conhecimento da delegacia de polícia que tem a obrigação de anotar tudo que for dito 
no Boletim de Ocorrência. 


2. A família da jovem deve procurar a assistência jurídica de um(a) advogado(a). 


LESÃO CORPORAL 


ALEI 


Art. 129 — “Ofender à integridade corporal ou a saúde a outrem. Pena: detenção de três meses a um ano”. 


ATENÇÃO 


É um escândalo que, enquanto a lei condena a lesão corporal, o costume , a cultura, a sociedade, em suma, a absorvam, quando se trata de 
homens batendo em mulher. 


Essa prática e tão largamente difundida e isso em todas as classes sociais que a polícia, a justiça e as próprias mulheres durante muito tempo 
tomaram diante dela uma atitude fatalista e simplificadora. Seja porque se trata de briga de marido e mulher e “eles sempre se ajeitam” seja 
porque “todo mundo sabe que mulher gosta de apanhar”, o fato é que um silêncio irresponsável e cúmplice cerca o espancamento de 
mulheres. A simples existência desses chavões culturais atesta o desejo da sociedade de lavar as mãos. Só recentemente as mulheres 
começaram a se dar conta de que apanhando de homem sem dar queixa à polícia estavam deixando impune um crime. Denunciá-lo é a 
melhor maneira de prevenir uma segunda vez. 


Porque, em geral, quando não há punição, vem uma segunda vez, e a violência vira um hábito dentro da relação. Ora, pancada que, em si, já 
é um crime pode ter consequências mais graves: uma mulher grávida que, depois do espancamento aborta ou tem o parto acelerado, 
prejudicando a criança ou perde um de seus sentidos (visão, audição, fala) ou fica com deformidade permanente, são exemplos de casos em 
que a pena é aumentada. 


O QUE FAZER 
1. Grite por SOCORRO, chame os vizinhos ou pessoas que possam impedir a agressão. 


2. Se tiver muito machucada, vá direto a um hospital público onde há sempre um policial de plantão que anotará a sua queixa contra o 
agressor. 


3. Formalize a queixa numa delegacia de polícia, exigindo que se façam anotações no Boletim de Ocorrência e que lhe dêem uma guia para 
exame de corpo delito no Instituto Médico Legal. Esse exame é fundamental para processar criminalmente o agressor e até para lhe exigir, 
posteriormente, uma indenização pelos danos causados. 


4. Se houve testemunhas da agressão, dê na delegacia seus nomes e endereços para que elas possam depor a seu favor. 


5. Antes do exame médico no Instituto Médico Legal, não se medique por conta própria. 
6. Procure logo a assistência jurídica de um advogado. 


7. Procure o apoio dos grupos de mulheres e instituições de defesa dos direitos da mulher. 


INDUÇÃO AO SUICÍDIO 





ALEI 


Art. 122 — “Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para que o faça”. Pena: reclusão de 1 a 3 anos se da tentativa de 
suicídio resulta lesão corporal de natureza grave... 


ATENÇÃO 
Homicídio disfarçado, a indução ao suicídio tem um caráter particularmente sádico, na medida em que o indutor trabalha para destruir a auto- 
estima da vítima até levá-la a auto-destruição. Pretende assim aquele que leva uma mulher a se matar, esconder o seu desejo de fazê-la 


desaparecer por trás do que supostamente foi um ato de vontade da vítima. Na verdade a mulher que tenta suicídio teve quebrada a sua 
vontade de viver, por alguém que minou essa vontade fazendo-a descrer de si mesma e daqueles que a cercam. 


O QUE FAZER 
1. Comunique imediatamente à polícia o fato criminoso. 
2. Estando a vítima com vida, ela deve ser socorrida imediatamente e afastada da pessoa que a induziu ao suicídio. 


3. A vítima ou sua família devem imediatamente procurar a assistência jurídica de um advogado. 


HOMICÍDIO 


ALEI 


Art. 121 — “Matar alguém”. Pena: reclusão de seis a vinte anos... 
NOTA: O homicídio é considerado o crime mais grave do Código Penal. 


Este Código, de acordo com as circunstâncias, prevê o aumento ou a diminuição da pena. A pena. A pena máxima pode chegar, com 
agravantes, até 30 anos de prisão. 


ATENÇÃO 

O homicídio praticado contra as mulheres não seria em nada diferente, nem mais chocante do que qualquer outro homicídio se, nos últimos 
anos, não fossem tantos os casos em que se pretende absorver o criminoso com a tese de homicídio praticado em legítima defesa da honra. 
Trocado em miúdos, isso quer dizer que, quando um homem suspeita ou mesmo tem provas de que a sua “honra” foi “maculada”, ele teria os 
mesmos benefícios daquele que age em legítima defesa da própria vida. Ora, o que se entende por honra maculada é o fato de ter a mulher 
saído do lugar que o homem acreditava ser o dela na vida dele. Ou, em outros termos, se ela não vive como ele quer que ela viva, ela 
simplesmente deixa de ter o direito de viver. 

Os homicídios contra as mulheres são numerosos e são, na maioria dos casos, o ponto de chegada de um caminho acidentado, feito de 


violência, pancada, berros e palavrões. É preciso não entrar nesse caminho; é preciso desviar-se, desde o princípio, dos relacionamentos que 
se apresentam com essas características. 


O QUE FAZER 

1. 1. Chamar imediatamente a polícia. 

2. 2. Não se deve, em absoluto, alterar ou mudar a posição do corpo da vítima nem das coisas à sua volta. 

3. 3. Afamília da vítima deve contratar, se possível, um(a) advogado(a) para funcionar como assistente de acusação do Promotor. 


4. 4. O fato deve ser levado ao conhecimento da imprensa, de instituições de defesa dos direitos das mulheres, dos grupos feministas de 
forma a sensibilizar a opinião pública. 


5. 5. Afamília e os amigos da vítima devem auxiliar na investigação policial e no trabalho da promotoria, de modo a ajudar a preservar a 
reputação da vítima que, certamente, será acusada de ter dado motivos ao seu assassino. 


ONDE BUSCAR AJUDA LEGAL PARA REPARAR A VIOLÊNCIA: 


O PRIMEIRO PASSO LEVA ÀS DELEGACIAS DE DEFESA DA MULHER 


PORQUE E O QUE É UMA DELEGACIA DE MULHERES 


O aumento da criminalidade contra a mulher e a ação de denúncia dos grupos feministas levou os governos, em alguns Estados, a criar 
Delegacias Policiais Especiais de Defesa da Mulher. 


Quando vítimas de violência, nem sempre as mulheres têm coragem de denunciar a agressão ou a buscar auxílio em delegacias tradicionais 
onde o atendimento é feito, na maioria das vezes, por policiais homens. 


As delegacias de defesa da mulher têm um atendimento especial, prestado exclusivamente por mulheres: delegadas, investigadoras, escrivães 


e assistentes sociais. Esse atendimento especial inspira confiança nas mulheres vítimas de violência e ajuda a romper com o medo e a 
vergonha que geralmente a acompanham. 


O QUE ACONTECE QUANDO VOCÊ VAI LÁ 
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humana y establecer un ranking entre los países. En esto destacan los trabajos de Charles Humana” y de 
Freedom House.” ” En forma paralela, el Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) y el 
Banco Mundial comenzaron a desarrollar índices específicos, que fueron incluidos en el Informe sobre 
el Desarrollo Humano y el Informe sobre el Desarrollo Mundial, respectivamente, ambos de 1991. Una 
característica particular de todos estos intentos fue su énfasis en privilegiar la medición del ejercicio de 
los derechos civiles y políticos. 


Según los mismos autores, el segundo punto de inflexión ocurrió alrededor del afio 2000. Como 
hitos mencionan el Informe sobre el Desarrollo Humano del PNUD de ese afio, la realización de un 
seminario sobre desarrollo e indicadores de derechos humanos, organizado por la Asociación 
Internacional para las Estadísticas Oficiales (International Association for Official Statistics) en el 
mismo afio y la elaboración de un marco conceptual para la evaluación de los países con indicadores de 
derechos humanos,” desarrollado por el Grupo para el Desarrollo de Naciones Unidas? (UNDG). Estos 
hechos dieron un nuevo impulso a la discusión sobre el desarrollo de indicadores, que se mantiene hasta 
hoy. Esto puede observarse, por ejemplo, en que la misma UNDG ha seguido desarrollando varias 
iniciativas al respecto,'º como también en el trabajo de las distintas agencias de las Naciones Unidas, 
bajo las orientaciones del Programa de Reforma." Una característica particular de esta segunda etapa es 
la inclusión de los derechos económicos, sociales y culturales, reforzada por la Declaración del Milenio 
y la necesidad de monitoreo de sus objetivos. 


No obstante la importancia adquirida en los últimos afios, la utilización de indicadores en el 
sistema internacional de derechos humanos es de larga data. Desde hace varios afios, los órganos 
encargados de supervisar el cumplimiento de los tratados han establecido directrices para la información 
estadística que los Estados deben incluir en sus informes (PNUD, 2000). Sin embargo, de acuerdo a 
algunos autores (Scheinin, 2005) sólo tres comités (ICESCR,? CEDAWº y CRC'* han sido más 
activos en identificar y estimular la utilización de indicadores. Incluso, el mismo sistema de las Naciones 
Unidas reconoció, en el afio 2000, que no existían criterios únicos, claros y objetivos para establecer el 
cumplimiento de los tratados en el nivel internacional. Esto ocurría en los derechos económicos, sociales 
y culturales, a pesar de existir indicadores socioeconómicos útiles y con más fuerza en los derechos 
civiles y políticos (Naciones Unidas, 2000). 


Las más recientes directrices para realizar informes (Naciones Unidas, 2006b), aceptadas en la 
18º Reunión de los Presidentes de los Órganos de Tratados de Derechos Humanos (junio de 2006) 
(Naciones Unidas, 2006c), constituyen una respuesta al problema anterior. Las directrices establecen 
realizar un informe común a los siete tratados, en el cual los Estados parte deben entregar dos tipos de 
información: a) medidas legislativas y de política pública, que han tomado para dar cumplimiento a los 
tratados; y b) información estadística que muestre la situación de la población y sus principales grupos y 
que pueda ser analizada a través del tiempo. Para ello entregan una lista de indicadores relacionados con 
los derechos humanos, clasificados en tres tipos: demográficos; sociales, económicos y culturales; y 
sobre el sistema político. Estos indicadores deben referirse al menos a los últimos cinco afios y estar 
desagregados por sexo, edad y principales grupos de población. La mayoría de los indicadores 





C. Humana, World Human Rights Guide, Nueva York, Oxford University Press, 1992. 
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Convención de Derechos del Nifio. 
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A mulher vítima de uma dessas violências destacadas neste guia, ao chegar a uma delegacia de defesa da mulher deverá ser ouvida por uma 
investigadora. A vítima deve contar detalhadamente a agressão sofrida. 


Tudo que a vítima informar à investigadora será anotado no boletim de Ocorrência-BO. 


No caso da vítima estar ferida, ou em caso de estupro, ela será encaminhada pela delegada para exame médico no Instituto Médico Legal- 
IML. Esse exame chama-se “corpo de delito” e é muito importante para se apurar a gravidade da agressão e servir como prova do crime. 


A partir da queixa, a delegada inicia o inquérito policial, mandando chamar para ser ouvidas as testemunhas e o agressor, caso este tenha sido 
identificado. 


Terminado o inquérito policial, a delegada mandará o resultado da investigação para um Promotor de Justiça, para que o seu agressor seja 
processado, julgado e, se considerado culpado, condenado. 


Na delegacia da mulher tem também uma assistente social que poderá orientá-la sobre vários assuntos, inclusive quanto a procurar a 
assistência de um(a) advogado(a). 


Nos casos de violência sexual, particularmente, a vítima tem o prazo de seis meses para apresentar a queixa na delegacia. 


Tanto na delegacia quanto na justiça a vítima de violência sexual pode pedir que sua identidade seja preservada. 


COMO PREVENIR OS CRIMES CONTRA AS MULHERES 


1. Conhecer e fazer valer os seus direitos. 

2. Lutar contra a mentalidade e as leis que colocam as mulheres em posição de subordinação aos homens na sociedade. 

3. Atacar a indiferença social fazendo com que todos saibam e concordem que a violência contra a mulher é um crime e um escândalo. 
4. Lutar contra a impunidade dos agressores. 


5. Romper o isolamento criando uma rede de denúncias. 
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S.0.S. CIDADANIA 
Guia de Orientação dos Direitos das Vítimas 


Diretos Humanos são os direitos fundamentais de todas as pessoas. Homens e mulheres, negros, brancos, amarelos, índios, homossexuais, idosos, crianças e adolescentes, portadores 
de deficiência, populações de fronteiras, estrangeiros, migrantes, refugiados, portadores de HIV/ Aids, policiais, presos, despossuídos e os que têm acesso à riqueza, trabalhadores sem 
terra, sem teto, todos, sem exceção, são portadores dos direitos humanos. Entre os direitos fundamentais podemos citar não apenas o direito à vida e à integridade física como também o 
direito à educação, à habitação, ao trabalho, à terra, à saúde, ao lazer, à informação e a um meio ambiente saudável e preservado. Os direitos humanos são, portanto, um conjunto de 
direitos sociais, políticos, civis, econômicos, culturais e ambientais. São direitos de todos. 


Introdução 

A violência e você 

Discriminação e Racismo 

Quando a vítima é negro ou negra 


Quando a vítima é indígena 


Quando a vítima é imigrante ou migrante 


Quando a vítima é criança ou adolescente 


Quando a vítima é o homem ou a mulher idosos 


Quando a vítima é mulher 


Quando a vítima é uma pessoa portadora de deficiência 


Quando a vítima é portador/a do HIV/ Aids 


Quando a pessoa é vítima de violência ou discriminação por sua opção sexual 


Quando a pessoa é vítima de exploração sexual comercial 


Quando a pessoa é vítima da criminalidade urbana violenta 


Quando a vítima sofre abuso de autoridade 


Quando a vítima é uma pessoa presa 


Quando a pessoa é vítima de tortura 


Quando a vítima é o/a consumidor/a 


Quando a vítima é o/a paciente 


Quando a vítima é o/a trabalhador/a 


Quando a vítima é o/a servidor/a público/a 


Quando a vítima é o/a policial 


Quando 


a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
Quando a vítima é o familiar de pessoa assassinada 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 
a pessoa é vítima de acidente de trânsito 
a 


Quando a vítima é o meio ambiente 


1. Introdução 


A prevenção da violência e o apoio ás suas vítimas, sob a ótica dos Direitos Humanos, são objetivos permanentes do Governo do 
Estado de São Paulo. A realização dessas metas vem sendo buscada, desde o início dessa administração, por todas as áreas 
governamentais, especialmente por aquelas diretamente envolvidas com as questões da justiça, segurança pública, educação, 
saúde, trabalho, assistência e desenvolvimento social. 


Na medida em que concretiza políticas públicas baseadas na promoção do desenvolvimento sustentável dos direitos humanos e da 
democracia, o Governo do Estado previne a violência, em sentido amplo, atacando pela raiz, algumas de suas principais causas. 


O saldo das ações nesse sentido não pode, contudo, esconder a realidade do que ainda há por se fazer: o quadro de violência no 
Brasil, e em particular, no Estado de São Paulo, ainda é negativo. Sendo portanto necessário alertar a importância da atuação de 
cada um de nós e do Estado na construção da paz. 


A violência deve ser entendida como um problema complexo, com muitas faces, das quais as duas mais visíveis são a estrutural, 
manifestada nos diversos tipos de marginalização e exclusão social e aquela dirigida contra a pessoa, (pessoal e interpessoal) que 
sintetiza, de certa forma, todas as demais. 


A violência afeta, direta e/ou indiretamente a todos. Basta que cada um olhe ao seu redor e perceberá exemplos de desrespeito ao 
ser humano, materializado nas péssimas condições de vida de muitos. A violência atinge de diversas formas os diferentes setores da 
sociedade, aparecendo sob múltiplas formas: no abandono daqueles que estão em situação de especial vulnerabilidade; na violência 
física, praticada por diferentes agressores,; na violência intra-familiar, nas atitudes de discriminação a portadores de deficiências, 
contra a mulher, por motivos étnicos, raciais, religiosos, de orientação sexual, de origem geográfica ou classe social, etc. 


Dessas violências e expressões de intolerância resultam vítimas, que precisam ser atendidas em seus direitos. 


Com base nessas preocupações e inspirado nas atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho Especial o Governo do Estado 
organizou este Manual de Orientação sobre os Direitos das Vítimas. O Grupo de Trabalho Especial coordenado pelo professor e 
jurista da Universidade de São Paulo, Antonio Scarance Fernandes, com a participação de representantes da Magistratura, do 
Ministério Público Estadual, das Polícias Militar e Civil, da Procuradoria Geral do Estado, da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania (Assessoria de Defesa da Cidadania, Fundação Procon- SP e CRAVI) e de entidades representativas da sociedade civil foi 
criado para apresentar propostas de apoio às vítimas e prevenção da violência. 
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Memória Histórica Potiguar 


O que pretende, em síntese, o Governo do Estado, com essa iniciativa? 


o Oferecer este manual para que possa ser utilizado como uma referência básica nos diferentes espaços governamentais, não 
governamentais, familiares e comunitários que trabalham com a temática em favor de uma sociedade mais justa, fraterna e 
solidária; 

o Apresentar subsídios para uma discussão sobre a violência, suas causas e consequências, assim como os direitos que estão 
sendo violados e como repará-los ; 

o Chamar a atenção para a responsabilidade que compete a cada cidadão e cada cidadã, com vistas a enfrentar e a superar a 
violência, e sobre como recorrer ao Estado; 

o Reafirmar a necessidade de enfrentar a violência por meio dos instrumentos e espaços oferecidos pelo Estado de Direito 
Democrático; 

o Favorecer a mobilização da sociedade em favor das vítimas da violência em todas as suas dimensões e, particularmente, na da 
violência entre as pessoas; 

o Difundir a idéia de construção da paz pela coletividade, entendendo a segregação social também como causa da violência. 


E 


2. A violência e você 


Qualquer tipo de violência contra a pessoa humana deve merecer uma resposta imediata de sua parte por meio dos instrumentos 
legais e constitucionais que amparam o exercício da cidadania. A omissão e indiferença geradas ora pelo medo, ora pela descrença 
nas possibilidades de resolução dos conflitos, e podem contribuir para perpetuar formas de violência. 


Entender a violência como um problema de todos, não significa desconhecer a existência de diferentes esferas de responsabilidade. 
Assumir a responsabilidade da construção da paz, do que é possível fazer nas diferentes esferas, e acionar o poder público, é 
preocupar-se com o nosso futuro enquanto coletividade: a medida que percebemos o outro, suas necessidades e dificuldades 
podemos detectar espaços a serem preenchidos pela nossa atuação, a fim de promover a justiça social. 


Veja, a seguir, alguns caminhos para enfrentar alguns tipos de violência que atingem segmentos e situações específicas da 
população. 





3. Discriminação e Racismo 


A violência pela discriminação ocorre quando os direitos humanos ( sociais, civis, econômicos e políticos) são desrespeitados e 
atingem a liberdade e integridade da pessoa humana. Antes de tudo, é preciso marcarmos a indissociabilidade desses direitos para 
compreendermos a complexidade de suas violações. 


No decorrer da história, milhões de pessoas foram dizimadas em nome de ideologias, regimes, partidos e grupos racistas. Basta 
lembrar o que aconteceu com os judeus no holocausto, durante a Segunda Guerra Mundial; com os negros sul africanos por ocasião 
do regime do apartheid e com a população da região dos Balcãs na Europa, durante a guerra que envolveu sérvios, bósnios, 
eslovenos e croatas. O regime nazista também atingiu, há cerca de 50 anos, os ciganos e homossexuais. 


Racismo é crime. Diz a Constituição Federal, em seu Artigo 5º, que a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 
sujeito a pena de reclusão, nos termos da lei. O Artigo 3º já colocara, antes, que um dos objetivos fundamentais da República 


Federativa do Brasil é o de "promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”. 

Outras normas legais referem-se a essa matéria: a Lei 7716, de 5 de janeiro de 1989, define a punição de crimes resultantes de 
preconceitos de raça ou de cor; A lei 8.081, de 21 de setembro de 1990, estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos atos 


discriminatórios ou de preconceito de raça, por religião , etnia ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou 
por publicação de qualquer natureza. 


Além da comunidade negra, são vitimas de racismo os índios, os migrantes e imigrantes de diversas origens. 
O que fazer? 


o Conheça a Constituição Federal e as normas legais sobre racismo e discriminação. Exija que sejam respeitadas. 

o Ao verificar casos de racismo, abra o devido processo legal, para que os responsáveis sejam punidos e para que os danos 
sofridos sejam reparados; 

o Apoie e participe do trabalho das entidades que se dedicam à promoção da tolerância e da luta contra o racismo e a 
discriminação. 


Endereços Úteis: 

1.Grupo de Repressão e Análise dos Delitos de Intolerância 
Av. Higienópolis, 758 — Higienópolis. 

Cep: 01238-000 

Fone: (11) 3823 5716 Fax: (11) 3823 5786 

2. Ministério Público do Estado de São Paulo 

Rua Riachuelo,115 

Fone:(11) 3119 9806 

Fax: (11) 3119 9498 


3.1 Quando a vítima é negro ou negra 


A Constituição de 1988 estabelece, em seu artigo 5º, que a pratica do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeitando 
os responsáveis à pena de reclusão, nos termos da Lei 7716/89; já o Artigo 65 das Disposições Transitórias da Carta Magna dá o 
direito de propriedade da terra aos afrodescendentes que são remanescentes dos Quilombos. 


Os negros foram submetidos à escravidão no Brasil por três séculos e meio, de 1534 a 1888, depois de trazidos à força para serem 
usados como mão-de-obra barata. Em 13 de maio de 1888, a Lei 3.353 determinou em seu artigo 1º : "E declarada extinta a 
escravidão no Brasil ". 


Desde o início do regime escravagista até o seu fim legal e após essa data, tem sido intensa e profunda a luta da comunidade negra 
pela conquista dos seus direitos e pelo respeito à sua dignidade. 


O Programa Nacional de Direitos Humanos, de 1996 e o Programa Estadual de Direitos Humanos, do Estado de São Paulo, lançado 
em 14 de setembro de 1997, contemplam várias das reivindicações dessa comunidade. 


Em 20 de novembro de 1995, o Presidente da República criou um Grupo de Trabalho Interministerial com o objetivo de promover uma 
política de valorização da população negra. 


Em 20 de março de 1996, foi também criado o Grupo de Trabalho para a eliminação da discriminação no emprego e na ocupação, no 
âmbito do Ministério do Trabalho, com base nos princípios da Convenção Ill, da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 


Os negros e negras continuam, no entanto, a sofrer a violência da discriminação. Esses males revelam-se, por exemplo, na 
linguagem, no tratamento dado pelos meios de comunicação, em geral, nas abordagens policiais e nas atitudes pejorativas de todo o 
tipo. 


É importante lembrar que a Constituição Federal, no Artigo 3º, inciso 4º, afirma que um dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil é o de " promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor idade e quaisquer outras formas 
de discriminação”. 


O que fazer? 
Se você for vítima de racismo ou discriminação leve em conta as seguintes sugestões: 


o Procure imediatamente o Distrito Policial mais próximo e registre uma queixa, munindo-se para isto, de preferência, do auxílio 
de testemunhas e provas; você pode fazer isto na Delegacia de Crimes Raciais; 


o Entre também em contato com o Conselho Estadual e/ou Municipal da Comunidade Negra e com alguma entidade do 
Movimento Negro e de direitos humanos 


Endereços Úteis: 

1. Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra 
Rua: Antonio de Godoy, 122, 9º andar 

Cep: 01034-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 220-2946 

3. Geledés Instituto da Mulher Negra 

Praça Carlos Gomes, 67, 5º andar 

Cep: 01501-040 São Paulo SP 

Fone: (11)3101-0490 
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3.2 Quando a vítima é indígena 


Os povos indígenas têm os seus direitos garantidos pela Constituição Federal. O Capítulo 8º da CF é todo dedicado a eles. O Artigo 
231 da Carta Magna afirma: " São reconhecidos aos índios sua organização social, costume, línguas, crenças e tradições e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens”. 

Várias outras leis e decretos regulamentam os direitos dos índios. É o caso do Estatuto do Índio (Lei 6.001 de 19 de dezembro de 
1973); do Estatuto da Fundação Nacional do Índio (FUNAI); de normas para a demarcação de suas terras e para a prestação de 
assistência à saúde e à educação das populações indígenas. 

Antropólogos e indigenistas calculam que, à época do descobrimento, havia no Brasil aproximadamente 6 milhões de indígenas. 
Deles, restam apenas 250 mil, distribuídos em 200 tribos e falando 170 idiomas. Suas 519 reservas ocupam 10% do território 
nacional. 

No Estado de São Paulo, a organização indígena é promovida pelo Comitê Intertribal e por várias outras entidades. 


Além de terem suas terras frequentemente ameaçadas e invadidas por grileiros e garimpeiros, os índios são vitimas do preconceito e 
da discriminação cultural, social, política econômica e religiosa. 


O que fazer? 
Se você é índio ou índia 


o Conheça os seus direitos legais e constitucionais, exigindo que sejam respeitados; 
o Participe ativamente das organizações indígenas e indigenistas 


Se você quer apoiar os índios 


o Procure conhecer a historia, a cultura e as tradições dos povos indígenas; 
o Defenda e promova os direitos dos índios. 


Endereços Úteis 

1. Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 

Setor de Edifícios Públicos Sul Seps 702/902 Edifício Lex, Bloco A 
Cep:70390-025 

Fone: (61)313-3500 e (61) 313-3501 

Fax: (61) 226-7480 

2. Conselho Indigenista Missionário (CIMI) 

Rua: SDS- Edificio Venancio Ill salas 309 a 314 

70393-900 Brasília DF 

Fone: (61) 225 9457 Fax: (61) 225-9401 





3.3 Quando a vítima é imigrante ou migrante 


Em que pese os avanços internacionais e nacionais no campo dos direitos humanos, ainda se registram graves manifestações de 
discriminação e preconceito contra pessoas e comunidades, por serem oriundas de outras regiões geográficas. 


É o que acontece, por exemplo, contra os nordestinos no Rio, em São Paulo e no Sul do país. 
No tratamento cotidiano ( mesmo sabendo que são cidadãos brasileiros), ainda há quem os considere como "cidadãos de segunda 


classe"; isto indica uma grave falta de consciência cívica e de solidariedade, além de um profundo desrespeito à Constituição 
Federal e às leis do Estado de Direito Democrático. 


A mesma situação afeta os imigrantes, tanto os que vêm dos países vizinhos, quanto os oriundos dos países da África ou da Ásia. 
O que fazer? 


o Se você for discriminado por causa de sua origem geográfica, denuncie o fato a Justiça e a Policia, munindo-se, para isto, se 
possível, de testemunhas e de provas.; 

o Some seus esforços aos das entidades que se dedicam à promoção dos direitos dos migrantes e dos imigrantes; 

o Promova, de todas as formas possíveis, os valores da tolerância, da fraternidade e da solidariedade 


Endereços Úteis 

1.Centro de Estudos Migratórios 

Rua Vasco Pereira, 55 - Liberdade São Paulo — SP 
Cep: 01514-030 

Fone: (11) 278 6227 

2.Serviço Pastoral dos Migrantes 

Rua do Glicério, 255. 

Cep: 01514-000 

Fone: (11) 270-0888 

Fax: (11) 278-2284 

3.Secretaria de Estado da Assistência e Desenvolvimento Social 
Rua Bela Cintra, 1032. 

Cep: 01415-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 259-4155 
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3.4 Quando a vítima é criança ou adolescente 


A Constituição Federal, no artigo 227, afirma; "É dever da família da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e agressão”. 


A Lei Federal nº 8069, de 13 de julho de 1990, conhecida como Estatuto da Criança e Adolescente, trouxe mudanças significativas em 
toda a legislação anterior nessa área, ao conceber a criança e adolescente como sujeitos de direitos. 


O ECA introduziu, assim, pelo menos três mudanças que alteram profundamente a maneira de tratar crianças e adolescentes: 


A primeira é a garantia da proteção dos direitos de todas as crianças e adolescentes por parte da família, do Estado e da sociedade 
como um todo. Nesse sentido, o Estatuto substitui a palavra menor pela expressão crianças e adolescentes, superando a visão 
tradicional do menor como alguém totalmente incapaz ou pertencente apenas às famílias de baixa renda 


A segunda modifica a gestão pública das políticas voltadas às crianças e aos adolescentes. Amplia, assim, a responsabilidade dos 
municípios nessa matéria. 


E a terceira, favorece a participação comunitária na elaboração, acompanhamento, controle e avaliação dos serviços públicos 
destinados à criança e ao adolescente; a sociedade civil passa a ser uma parceira essencial do poder público, nesse sentido. 


O ECA instituiu o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, para facilitar essa parceria, de forma paritária e também os 
Conselhos Tutelares, no âmbito dos municípios. 


Quem é criança e adolescente? O artigo 2º do ECA responde: "Considera-se crianças, para efeitos desta lei, a pessoa até doze anos 
de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”. 


O artigo 5º afirma que "nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punindo, na forma da lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais". 


Os 85 artigos iniciais do ECA defendem os direitos de crianças e adolescentes à vida e à saúde, à liberdade, ao respeito e à 
dignidade, à convivência familiar e comunitária, à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, à profissionalização e à proteção no 
trabalho. 


Antes mesmo de lembrar o que fazer quando a vítima é uma criança ou um adolescente, convém destacar o que diz o artigo 70 do 
Estatuto: "E dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente". Já o artigo 98 diz 
que "as medidas de proteção a criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem 
ameaçados ou violados" pela 

I. ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

Il. por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

Il. em razão de sua conduta. 


O que fazer? 


o Para poder conhecer e defender - sempre - os direitos da criança e adolescente, procure, antes de tudo, conhecer bem o ECA. 
o Diante de uma situação concreta de violência nessa área, procure imediatamente o Conselho Tutelar mais próximo de sua casa 
. Registre também a ocorrência no Distrito Policial do bairro. 
o Procure também orientação junto ao Centro de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente (CDCA) e às ONGs que 
trabalham nesse campo. 
Alguns endereços úteis: 
1. Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente 
Rua: Antônio de Godoy,122, 7º andar, sala 74 
Cep:01034-000 
Fone: (11) 222.4441 Fax: (11) 223-8688 
2 Conselhos Tutelares ( em todos os municípios) 
3. Promotoria de Justiça de Defesa dos Intereses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital de São Paulo. 
Rua Major Quedinho, 90 - 8º andar 
CEP: 01050-040 São Paulo SP 


Tel/Fax: (11)257-2899 r 206 / (11) 257-2899 r 214 e215 


4. Promotorias congêneres em cada Comarca 
5. Procuradoria Geral do Estado / PGE 
Procuradoria de Assistência Judiciária / PAJ 
Avenida Liberdade, 32 

CEP: 01502-000 

Tel: (11) 3105-5799 

6. Serviço de Advocacia da Criança SAC 

Av. Brigadeiro Luís Antonio, 554 sobreloja 
CEP: 01318-000 Centro São Paulo SP 

Tel: (11)239-0411 (11) 3104-4850 

7. 8.0.S. Criança 

Rua Piratininga, 85 Brás 


CEP:03042-001 
Tel: (11) 270-9422 ou (11) 270-1407 (denúncias 24 horas) 


8. CERCA 

Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 554. 
Cep: 01318-000 

Tel: (11) 3104-4850 


9. Conselhos Municipais dos Direitos Da Criança e Do Adolescente 





3.5 Quando a vítima é o homem ou a mulher idosos 


A Constituição Federal no Artigo 230, diz que " A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem estar e garantindo-lhes o direito à vida”, 


Acrescenta que "os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares" e que " aos maiores de 65 
anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos”. 


As leis garantem ainda outros direitos aos homens e mulheres idosos: alistamento eleitoral e voto facultativos; não incidência do 
Imposto de Renda sobre rendimentos oriundos de aposentadoria e pensão, pagos pela Previdência Social aos maiores de 65 anos ou 
aos aposentados por invalidez; assistência social, independentemente de contribuição à seguridade social; férias sempre 
concedidas de uma só vez aos maiores de 50 anos, entre outros. 


Um dos sinais de avanço democrático numa sociedade é, justamente, o tratamento que dá aos seus cidadãos e cidadãs idosos. 
Nesse sentido é preciso reconhecer que ainda há muito por conquistar. 


As pessoas idosas continuam a ser vítimas dos mais diversos tipos de violência: 

o Dentro de casa - rejeitados, insultados e espancados pelos próprios filhos. 

o Fora de casa - marginalizados pelo silêncio e indiferença; maltratados em transportes coletivos e nas filas; abandonados em 
situações de exclusão social e econômica; desvalorizados no mercado de trabalho sem que seja considerada a sua 
experiência existencial e profissional. 

O que fazer? 

o Se você for vítima dessa violência, procure conhecer os seus direitos e se organizar socialmente, participando de uma 
associação da Terceira Idade. 

o Diante de violências físicas ou agressões morais contra pessoas idosas, não fique indiferente: ajude-as a se livrarem do 
perigo ou da situação violenta e encaminhe-as ao Distrito Policial mais próximo. 

o Ajude também o idoso/ a idosa a levar o caso aos Conselhos Municipal e Estadual do Idoso. 

Endereços Úteis 

1. Conselho Estadual do Idoso 

Rua: Antonio de Godoy, 122, 11º andar 
Cep: 01034-000 São Paulo SP 

Tel/Fax: (11) 222-1229 

2. Conselho Municipal do Idoso 

Rua da Figueira, 77 sala 408 

Cep: 03003-000 São Paulo SP 

Tel: (11) 3315 9077 r 2276 

3. Delegacias de Proteção do Idoso 
Rua Dr. Bitencourt, 200. 

Cep: 01017-010 São Paulo SP 

Tel: (11) 3106 6812 

4. Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social — Programa Idosos 
Rua Bela Cintra, 1032. 

Cep: 01415-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 259-4155 

5. SOS Idoso 

Rua Ministro de Godoy, 180 

Cep: 05015-000 São Paulo- SP 


Fone: (11) 3874 6904 





3.6 Quando a vítima é a mulher 


A Constituição Federal, em seu Artigo 5º, afirma que "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza", e que 
“homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações". 


No entanto, apesar dos avanços registrados na conquista dos direitos das mulheres como direitos humanos, há muito o que se fazer 
para evitar que elas deixem de ser discriminadas e submetidas a todo tipo de violação dos seus direitos e garantias fundamentais. 


A Carta das Nações Unidas enfatiza a crença da comunidade internacional nos direitos humanos, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, que completa 50 anos em 1998, reafirma o princípio da não discriminação e afirma 
que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos; os Pactos Internacionais de Direitos Civis e 
Políticos/Econômicos e Sociais exigem também que os Estados garantam ao homem e à mulher a igualdade no usufruto dos direitos 
econômicos sociais, culturais, civis e políticos. O cotidiano mostra, porém, uma realidade muito diferente. 

Violência pela discriminação 


A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, aprovada em, 1979, pela Assembléia Geral da 
ONU, define a discriminação contra a mulher como " toda distinção, exclusão e restrição baseada no sexo que tenha por objeto ou 
por resultado desprezar ou anular o reconhecimento, usufruto ou exercício, pela mulher, independentemente de seu estado civil, com 
base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nas esferas política, econômica. social, 
cultural e civil ou em qualquer outra esfera". 


Violência Física 

Além da discriminação da sob o pretexto de pertencer à condição feminina, há mulheres que também são submetidas à violência 
física na própria casa, nos ambientes públicos ou mesmo no trabalho. Os maus tratos e outros tratamentos cruéis e desumanos 
infligidos à mulher por parte de seus próprios cônjuges ou filhos, representam uma das faces mais cruéis da violência. 

Assédio Sexual 

O assédio sexual ocorre quando a mulher é violentada no seu direito de opção afetiva e sexual, tendo que agir contra sua vontade 
por estar submetida a uma relação de poder. Registram-se muitos casos em que mulheres são constrangidas ou coagidas 
sexualmente, quando procuram emprego ou nos seus ambientes de trabalho. 


O que fazer? 


o O primeiro passo de caráter preventivo é o conhecimento e a divulgação dos textos legais, documentos e resoluções de 
fóruns internacionais sobre os direitos das mulheres; é o caso dos debates e conclusões da Conferência de Pequim que a 
ONU promoveu, em 1995, na capital chinesa. 

o Diante de casos concretos de violência, você deve procurar imediatamente as Delegacias Especializadas da Mulher, os 
organismos específicos do Poder Judiciário e do Ministério Público e as entidades feministas não governamentais. 

o Encaminhe a mulher vítima de violência aos serviços públicos de saúde mais próximos. 

o Organize-se social e politicamente participando de um grupo de mulheres no seu bairro e no seu município. 

o Alguns endereços úteis: 


1. Conselho Estadual da Condição Feminina 

Rua Antonio de Godoy, 122 6º andar 

Cep: 01034-000 São Paulo 

Fone: (11) 221-6374 e 221-5021 Fax: (11) 221-8904 
2. Procuradoria Geral do Estado/ PGE 

Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento à Mulher / COJE 
Rua Tabatinguera, 34 8º andar 

Cep: 0102-010 São Paulo SP 

Fone: (11) 3105-5839 

(Chegar as 8:30 h para atendimento) 

3. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher 
Centro de São Paulo 

Rua: Dr. Bittencourt Rodrigues, 200 

Cep: 01017-010 São Paulo SP 

Fone: (11) 239-3328 

4. União de Mulheres de São Paulo 

Rua: Coração da Europa, 1395 

Cep: 01314-020 São Paulo SP 

Fone: (11) 3106-2367 


5. OAB — Comissão de Direitos Humanos (seção — Mulher) 


Rua Senador Feijó, 143 — 3º. andar 

Cep: 01006-901 São Paulo — SP 

Fone: (11) 3116-1092 

6. Casa Eliane de Grammont 

Rua Dr. Bacelar, 20 

Fones: (11) 5549-9339 ou (11)5549-0335 

7. Centro de Referência da Saúde da Mulher 
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 683 

Cep: 01317-000 

Fone: (11) 232-3433 


3.7 Quando a vítima é uma pessoa portadora de deficiência 


Oito Artigos da Constituição Federal de 1998 ( 7º, 23º, 24º, 37º, 203, 208, 227 e 245) definem e garantem os direitos das pessoas 
portadoras de deficiência. 


Entre esses direitos incluem se : 


A proibição de qualquer discriminação quanto a salário e critérios de admissão; 

O direito à assistência social, independentemente de contribuição à seguridade social; 

O atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino; 

O acesso a programas de prevenção e atendimento especializado; 

A facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos; 
A garantia de acesso adequado a logradouros, edifícios e transportes coletivos; 

A idade mínima de 14 anos para a admissão ao trabalho. 


oooooobo 


No Estado de São Paulo, a Lei Complementar 683/92 dispõe sobre a reserva, nos concursos públicos, de cargos e empregos para 
pessoas portadoras de deficiência. 


Apesar dos avanços legais relativos à proteção dos direitos das pessoas portadoras de deficiência (conseguidos em sua maior parte, 
graças à organização e à luta desses cidadãos e cidadãs), a realidade ainda apresenta um quadro grave de discriminação e 
preconceito. 


O que fazer? 


o Se você é portador ou portadora de deficiência, procure conhecer os seus direitos. Para isso, leia atentamente as 
Constituições Federal e Estadual e a legislação especifica; 

o Organize-se, participando das atividades do Conselho Estadual da Pessoas Portadora de Deficiência e das ONGS dessa área; 

o Cobre do Poder Público as suas responsabilidades constitucionais e legais nessa matéria. 


Endereços Úteis 


1.Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência 
Rua: Antônio de Godoy, 122 — 5º.andar 

CEP: 01034-000 São Paulo 

Fone:(11)3337-7862 


Email: ceappdOieg.com.br 


2. Conselho Municipal 

Rua da Figueira, 77 sala 302 
Cep: 03003-000 São Paulo SP 
Fone: (11)227-6323 


3. GAE - Grupo de Atenção Especial às Pessoas Portadoras de Deficiência 
Ministério Público 

Rua Riachuelo, 115 - 1º andar / Centro 

CEP 01007-904 

Fone: (11) 3119-9053/ 3119-9054 

Fax:(11) 3119-9055 


WWww.mp.sp.gov.br 


4. CORDE - Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência 
www.sp.gov.br/sicorde.htm 


mj-corde(Omj.gov.br 


| 
3.8 Quando a vítima é portador ou portadora do HIV / AIDS. 


A discriminação, o preconceito e a desinformação atingem, de forma constante, as pessoas portadoras do HIV/ AIDS. Isto afeta 
frontalmente os princípios de igualdade, liberdade, justiça e solidariedade que são sinais e fundamentos de uma sociedade 
democrática. 


Os cidadãos portadores do HIV/ AIDS sofrem, entre outras violências, o dano moral verificado quando a sua vida privada e a sua 
honra são feridas pela publicidade indevida de sua condição, quer por meio de pessoas de seu ambiente familiar, social e 
profissional, quer por meio de profissionais que não respeitam a ética. 


A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso 10, protege o direito à intimidade e o Código Civil Brasileiro, em seus artigos 1518 a 
1532 e 159, regula a forma pela qual os ofensores repararão o dano causado. 


A testagem sorológica compulsória também representa uma invasão de privacidade, com implicações legais, éticas, cientificas e 
sociais. 


Algumas situações autorizam, porém, a solicitação de exames, quer sejam para a preservação da própria saúde, quer sejam para 
preservar a saúde das outras pessoas. O fundamental, contudo, é garantir o pleno direito à cidadania por parte de todas as pessoas, 
em particular daquelas atingidas pelo HIV/ AIDS. 


O que fazer? 
Se você é portador ou portadora do HIV/ AIDS 


o Tome conhecimento e consciência de seus direitos constitucionais e legais, exigindo que sejam respeitados e 
responsabilizando, diante da lei, os responsáveis por eventuais abusos; 

o Não se deixe vencer pela discriminação e pelo preconceito: para isto, una-se a outras pessoas que se encontram na mesma 
situação e procure participar de grupos de apoio. 


Se você conhece pessoas portadoras 

Tenha a consciência de que a solidariedade é o fundamento maior de uma sociedade realmente democrática. Nesse sentido, apóie as 
pessoas portadoras do HIV/ AIDS da forma que puder. Colabore, de modo especial, com as entidades governamentais e não 
governamentais que atuam junto a essas pessoas. 

Endereços Úteis 

1.Secretaria de Estado da Saúde 

Av: Enéas Carvalho de Aguiar, 183 — 3º. andar 

CEP:05403-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 3066-8000 

Fax: (11) 3061-0065 

2. Conselho Estadual para Assunto da AIDS - CONAIDS 

Rua: Antônio de Godoy, 122 - 7º andar 

Cep: 01034-000 São Paulo SP 


Fone: (11) 223-8674 





3.9 Quando a pessoa é vítima de violência ou discriminação por sua opção sexual 


É importante relembrar que a Constituição Federal, no seu Artigo 3º, inciso 4º, proíbe qualquer tipo de discriminação. A 
intromissão na vida íntima das pessoas também é vetada pela artigo 5º, inciso 10 . Quando a honra e a imagem de 
alguém são atingidas é possível exigir indenização. 


As Constituições Estaduais e Leis Orgânicas de grande parte dos Municípios brasileiros igualmente proíbem a 
discriminação e o preconceito por causa de orientação sexual. 


O que se vê, contudo, é a prática generalizada da violência moral e física contra homossexuais, transexuais, bissexuais, 
travestis e lésbicas . Muitas vezes, os meios de comunicação ajudam a promover e a disseminar essa prática. A 
sociedade ainda se mantém indiferente quando essas pessoas são vitimas de abusos de poder, maus tratos e 
homicídios. 


O que fazer? 


o Se você for vitima de violência por ser homossexual registre queixa no Distrito Policial mais próximo; 

o Como cidadão ou cidadã, exija o respeito aos direitos constitucionais e às normas legais que proíbem e punem a 
discriminação; 

o Se você presenciar alguém sendo agredido ou ameaçado por esses motivos, exerça a sua cidadania, enfrentando a injustiça.; 

o Na qualidade de pessoa conhecedora dos seus direitos e deveres - qualquer que seja sua orientação sexual - procure 
promover a tolerância e compreender o mundo a partir do olhar das outras pessoas 


Endereços Úteis 

1. Ministério Público Estadual 
Rua Riachuelo,115 

Fone:(11) 3119 9806 

Fax: (11) 3119 9498 














3.10 Quando a vítima é objeto de exploração sexual. 


A situação de mulheres e homens, crianças, jovens e adultos submetidos à prostituição, representa uma das mais 
graves violações aos direitos humanos e às liberdades fundamentais. 


A expressão politicamente correta para designá-los/las é a de pessoas prostituídas, uma vez que, na maioria dos casos, 
para chegarem a essa situação, foram vítimas de uma série de realidades traumáticas do ponto de vista familiar, 
psicológico, social e econômico. 


O Código Penal Brasileiro, no seu Artigo 228, afirma: " Induzir ou atrair alguém a prostituição, facilita-la ou impedir que 
alguém a abandone: Pena - Reclusão de dois a cinco anos”. acrescenta no $ 2º " Se o crime é cometido com emprego de 
violência, grave ameaça ou fraude: Pena - reclusão de quatro a 10 anos além da Pena correspondente a violência”. 


O Código Penal, também, prevê punições para quem tira proveito da prostituição alheia " Participando diretamente de 
seus lucros ou fazendo- se sustentar, no todo ou em parte, por quem a exerça". (Rufianismo, Artigo 230 ); para quem 
promove ou facilita a entrada a saída do Brasil de pessoas com fins de prostituição. 


A legislação pune, portanto, não a prostituição mas todas as atividades periféricas, ligadas à exploração sexual 
comercial. 


Um quadro ainda mais cruel de exploração é configurado pela prostituição infanto-juvenil. A Convenção Internacional 
dos Direitos da Criança aprovada em dois de setembro de 1990, afirma no Artigo 34: " Os Estados que fazem parte da 
Convenção comprometem se com a proteção das crianças contra todas as formas de exploração e violência sexuais”. 


Por sua vez, diz o Estatuto da Criança e Adolescente, no Artigo 5º: " Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão punindo na forma da lei 
qualquer atentado por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. 


O Artigo 18 do ECA acrescenta que " é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo os a 
salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”. 


No Brasil, centenas de entidades públicas e ONGS participam, desde 1994 da Campanha Nacional pelo Fim da 
Exploração Sexual de Crianças e Adolescente e do Turismo Sexual. 


O que fazer? 
Se você é vítima de exploração sexual comercial 


o Lembre -se, antes de tudo, que você é uma pessoa humana, um cidadão, uma cidadã e que " Todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espirito de fraternidade”. ( Artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos); 

o Procure conhecer os seus direitos e deveres, incluídos na legislação. Para isto, entre em contato com entidades 
governamentais e não governamentais; 

o Organize-se socialmente, integrando ou constituindo uma associação para defesa de seus direitos; 


o Denuncie na Justiça e na Policia casos de violação de sua dignidade, de agressões físicas e morais. 
Se você testemunhar violência contra pessoas prostituídas. 


o Aja de forma cidadã, procurando impedir a violência e exercendo a tolerância, recorra à Justiça, à Policia e às 
ONGS de direitos humanos. 


Diante da Prostituição infanto-juvenil 


o Apoie da forma que puder, as iniciativas da Campanha Nacional pelo Fim da Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescente e do Turismo Sexual; 

o Ajude a promover e participe de fóruns, debates, seminários, grupos de trabalho e iniciativas sobre este 
problema. 

o Manifeste seu apoio às iniciativas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Publico para 
desativar as redes de prostituição infanto-juvenil e para punir os seus responsáveis 

o Acolha as crianças e adolescentes vítimas da prostituição infanto-juvenil dando-lhes carinho e solidariedade 


Endereços Úteis 

1. Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 

Fone: (61) 226.9634 

Fax: (61) 225.1577 

2. Movimento Nacional de Direitos Humanos 

Fone: (61) 225.3337 

Fax: (061) 225.7157 

3.Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 
Ministério da Justiça, anexo Il sala 209 

Cep: 70064-901 Brasília — DF 

Fone: (61) 321-1203 

Fax: (061) 224-8735 

4. Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA) 
Rua: Antônio de Godoy, 122, 7º, sala 74 

CEP: 01034-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 222-4441 

Fax: (11) 223-8688 

5. Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

Fone: (61) 224-1936 

6. Conselho Estadual da Condição Feminina 

Rua: Antônio De Godoy, 122, 

CEP: 01034-000 

Fone: (11) 284-4942 Fax: (11) 221-8904 

7. Casa de Convivência da Mulher 

Rua dos Estudantes, 281 

Cep: 01505-050 São Paulo - SP 

Fone: (11) 3826-0133 

8. ABRAP (recebe denúncias de exploração sexual e abuso) 


Fone: 0800 99 0500 


4. Quando a Pessoa é vítima da criminalidade urbana violenta 


É difícil encontrar hoje uma família - principalmente urbana- em que pelo menos um dos integrantes não tenha sido 
vítima da violência urbana/marginal. Quase todo mundo tem uma historia de assalto, furto, roubo e agressão para 
contar. A primeira reação de quem é assaltado ou agredido é a de impotência e imobilismo. Outra é a de tentar " fazer 
justiça com as próprias mãos". 


Há quem se aproveite desses dramas para defender ações ilegais e até mesmo, para fazer campanha contra os direitos 
humanos. São posições demagógicas atrasadas e anti-democráticas. 


O mais importante é que a sociedade precisa se organizar para enfrentar a violência sob todas as formas, inclusive a da 
criminalidade urbana violenta . Para isso, é necessário antes de tudo que o Estado tenha definições claras em favor de 
políticas publicas de saúde, trabalho, educação, moradia, cultura, lazer e assistência social. São políticas preventivas da 
violência todas aquelas que evitam a exclusão social. 


Da mesma maneira é fundamental tomar consciência de que a segurança pública é " Dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos". (Constituição Federal Artigo 144). Para tornar realidade esta norma, ampliam-se, cada vez 
mais, espaços democráticos como, por exemplo, os Conselhos Comunitários de Segurança Consegs) e os de 
Segurança dos Bairros ( Consebs). 


Avança também a implantação da Policia Comunitária através da qual unem- se as forças policiais e comunitárias para 
conseguir mais segurança para todos. 


Cada vez mais o Estado e as organizações da sociedade civil conscientizam- se de que é um dever cívico dar atenção a 
todas as vítimas da violência urbana. 


O que fazer? 


o Se você for assaltado/a ou agredido/a por marginais, peça socorro imediato à Polícia; solicite também ajuda às 
pessoas mais próximas; na medida do possível, preste atenção às características que ajudem a identificar os 
agressores; 

o Procure ajuda nos órgãos especializados dos Poderes Executivo, Judiciário e do Ministério Público. 

o Lembre-se das outras vítimas e participe de todas as iniciativas democráticas para enfrentar a violência, suas 
causas e conseqiiências. 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





solicitados corresponden a estadísticas recolectadas regularmente por las oficinas de gobierno, aunque 
para varios de ellos es frecuente que la información publicada se refiera a los valores totales y no 
desagregados según los criterios de interés. Esto requiere que los gobiernos realicen esfuerzos específicos 
(registrar el dato o procesarlo) para desagregar la información. Las directrices establecen también que los 
Estados deben realizar informes específicos para cada tratado, en los cuales pueden utilizar la 
información del informe común, como también nacional. Según acuerdo tomado por los Comités, las 
directrices serán aplicadas de manera flexible, experiencia que será evaluada en el afio 2008 (Naciones 
Unidas, 2006c). Además de la información estadística definida en las directrices, los organismos del 
Sistema Internacional de Derechos Humanos han sugerido integrar los indicadores de seguimiento de los 
Objetivos del Milenio, que pueden dar cuenta de muchos de los derechos económicos y sociales, y que 
muestran la vinculación entre derechos humanos y desarrollo (Naciones Unidas, 2006d). Todo esto 
implica modificar el trabajo usual de los organismos de derechos humanos, centrado más en el análisis 
de casos individuales, que en el de fenómenos agregados. Esto supone el desarrollo de nuevas técnicas, 
entre ellas la elaboración y utilización de indicadores de derechos humanos (Naciones Unidas, 2004). 


En síntesis, la construcción de indicadores de derechos humanos en población es un asunto de 
importancia y desarrollo recientes, un “campo en construcción”, que cobró relevancia en el marco del 
Programa de Reforma de las Naciones Unidas, y que aún presenta áreas sobre las cuales no existe 
consenso. Integrados en un sistema, los indicadores permitirían realizar un monitoreo permanente del 
cumplimiento de las obligaciones de los Estados, de manera similar a los “observatorios” que han sido 
instalados especialmente por organizaciones sociales, para el monitoreo de diversos campos de 
intervención pública. 


La utilización de indicadores en el sistema internacional de derechos humanos es de larga data, 
aunque en la actualidad se ha enfatizado el uso de los cuantitativos. Las últimas directrices aprobadas 
por los comités establecen incorporar indicadores, desagregados por distintos criterios. En su mayoría 
corresponden a estadísticas recolectadas regularmente por las oficinas de gobierno. Además, los 
organismos del Sistema Internacional de Derechos Humanos han sugerido integrar los indicadores de los 
Objetivos del Milenio. Esto marca un cambio en el trabajo habitual de los órganos de derechos humanos, 
más centrados en el análisis de casos individuales que en el de valores agregados. 


Como se ha visto, una función esencial de los indicadores de derechos humanos es mostrar la 
dirección que debe ser seguida por los Estados para cumplir sus compromisos. En tanto el indicador se 
refiere a una dimensión particular de un derecho, el camino no es otro que modificar el valor del 
indicador en dirección hacia la meta o “estado deseado”, convirtiéndose en guía de las políticas públicas. 
é Qué características deben tener tales indicadores? Esto es abordado en el siguiente capítulo. 
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Endereços Uteis 

1.Secretaria de Estado da Segurança Pública 
Av. Higienópolis, 758. 

Cep: 01238-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 3823-5700 














4.1 Quando a vítima é familiar de pessoa assassinada 


Leis: 


A Constituição de 1988 prevê em seu artigo 245 uma lei que disporá especificamente sobre pessoas vitimadas, como 
transcrito abaixo: 


"Artigo 245 - A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o Poder Público dará assistência aos herdeiros e 
dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do autor do 
ilícito." 


Temos também, tratando sobre o tema, o Artigo 248 da Constituição Estadual; Os Itens 106,107 e 108 do Programa 
Estadual de Direitos Humanos; a Lei Federal 9.807 de 13/07/1999 e finalmente a Lei Estadual 10.354 de 25/08/1999. 


Existem, há algum tempo, serviços públicos e privados de atendimento à criança vitimizada, à mulher vítima de 
violência, ao idoso e outros segmentos afetados. Trabalha-se, porém, centralmente, nesses casos, com o conceito de 
vítima direta da violência. O conceito de vítima indireta, secundária ou de vitimização difusa ocasionada pelo ato 
violento lesando uma família ou uma comunidade, é um conceito novo. 








As famílias de vítimas de violência, em primeiro lugar, muitas vezes não se reconhecem como também vitimizadas pelo 
fato e desconhecem seus direitos ou os serviços que podem usufruir. 


É comum, também, a tendência a "esquecer", "deixar de lado", “apagar da memória", como uma defesa imediata. O 
medo é um fator que dificulta a busca por direitos: este aparece como um fator nas falas das famílias afetadas que 
temem represálias do autor do crime, principalmente quando este não está preso. Ao medo, muitas vezes, acrescenta-se 
o descrédito da população na ação das instituições de contenção e distribuição de justiça. 


Estas situações, de luto por causa da violência, quando não trabalhadas e elaboradas podem reaparecer sob a forma de 
distúrbios: aquilo que foi silenciado, ressurge como revolta, sensação de impunidade e injustiça, doenças, desânimo, 
depressão. 


O que fazer? 


o Se você conhece alguma família afetada pela morte violenta de algum de seus membros, aproxime-se, converse, 
faça que perceba a necessidade de atendimento. 

o Existem direitos que devem ser atendidos: procure as organizações públicas e privadas de defesa de direitos das 
vítimas. 


Endereços úteis 

CRAVI — Centro de Referência e Apoio à Vítima (SJDC, SADS, Procuradoria Geral do Estado) 
Apoio social, psicológico e jurídico gratuito a familiares de vítimas de homicídio e latrocínio 
Rua Barra Funda, 1032CEP: 01152-000 

Fone/Fax: 3666-7334; 3666-7778 














4.2 Quando a e vitima sofre abuso de autoridade 


O abuso de autoridade é crime. A Lei 4898, de 9 de dezembro de 1963, define esse crime e estabelece as devidas 
punições. De acordo com o Artigo 3º dessa Lei, constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 


Á liberdade de locomoção; 

Á inviabilidade do domicilio; 

Ao sigilo da correspondência; 

Á liberdade de consciência e crença 

Ao livre exercício do culto religioso 

Á liberdade de associação; 

Aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto; 

Ao direito de reunião; à incolumidade física do indivíduo; 

Aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional; 


o 6 06 0 06 0.0 


De acordo com o Artigo 4º dessa mesma lei são, também, abusos de autoridade: 


o Ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formalidades legais ou com abuso de 
poder; 

o Submeter pessoa sob a sua guarda ou custódia a vexame ou constrangimento não autorizado em lei; deixar de 
comunicar, imediatamente, ao juiz competente, a prisão ou detenção de qualquer pessoa; 

o Deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja comunicada; 

o Levar à prisão e nela deter quem se propunha a prestar fiança permitida em lei; 

o Cobrança pelo carcereiro ou agente de autoridade policial de carceragem, custas, emolumentos, ou qualquer 
outra despesa desde que a cobrança não tenha apoio em lei, quer quanto a espécie, quer quanto ao seu valor; 

o Recusa de oferecimento de recibo referente a importância recebida a titulo de carceragem, custas, emolumentos 
ou de qualquer outra despesa, pelo carcereiro ou agente de autoridade policial. 

o Ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica quando praticado com abuso ou desvio de 
poder ou sem competência legal. 


O Artigo 5º dessa Lei considera autoridade quem exerce cargo, emprego ou função publica, de 
natureza civil ou militar ainda que transitoriamente e sem remuneração. 


O abuso praticado pela autoridade - afirma o Artigo 6º - sujeitará o seu autor a sanção administrativa civil e penal que 
consistirá em: 


Advertência; 

Repreensão; 

Suspensão do cargo, função ou posto, com perda de vencimentos e vantagens; 
Destituição de função; 

Demissão a bem do serviço público. 


oooobo 


O que fazer? 


o Se você for vitima de abuso de autoridade, encaminhe uma representação, por meio de um documento chamado 
petição, para : 


Autoridade superior que tiver competência legal para punir a autoridade civil ou militar culpada; 
Ao órgão do Ministério Publico que tiver competência para iniciar processo-crime contra a autoridade culpada. 


o àA representação (a petição) será feita em duas vias. Deve incluir o relato do fato que constitui o abuso de 
autoridade, com todas as circunstâncias, a qualificação do acusado e a lista de testemunhas, no máximo de três, 
se as houver. 

o Um dos principais instrumentos jurídicos contra o abuso de autoridade (garantido pela Constituição Federal) é 
Habeas Corpus. Ele pode ser apresentado por qualquer pessoa ao juiz, sem precisar de advogado. O habeas 
corpus é preventivo quando você tiver ameaçado/a de ser preso/ a ou quando for constrangido/a ilegalmente ou 
liberatório quando a pessoa estiver presa ilegalmente. 

o O pedido de Habeas Corpus deve ser entregue na Secretaria do Fórum do Bairro ou do município. Há sempre um 
juiz de plantão nos fins de semana e feriados. Assim que o Habeas Corpus, for concedido a pessoa presa será 
libertada. 

o Modelo de Habeas Corpus: 


Elmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .. 





José da Silva, brasileiro, encanador, morador nesta cidade, na rua ......... , nº... , bairro,...... , vem a Vossa Excelência 
impetra ordem de Habeas Corpus em favor de seu irmão Antonio da Silva, brasileiro, motorista, pelos seguintes 
motivos: 


1. Antonio foi preso no dia ../../.. ás ... horas na rua ....... , bairro........ » por policiais civis ( ou militares, quando for o caso) 
acusado de ...asaosccasssoscesisresamcaal (colocar, se houver os motivos alegados pelas autoridades). 


2. A prisão do paciente é ilegal por que não havia ordem judicial e ele não estava em fragrante delito, como afirma o 
Artigo 5º da Constituição Federal. Assim, peço a Vossa Excelência que atenda a esse pedido de Habeas Corpus para 
libertar imediatamente o paciente Antonio da Silva , preso ilegalmente no ....... ( colocar o número) Distrito Policial ( ou 
na Delegacia de Polícia, se for o caso), conforme é de direito e justiça.. 


Local e data. 


José da Silva 


Endereços Úteis: 


1. Secretaria de Segurança Pública 
Av. Higienópolis, 758. 

Cep: 01238-000 São Paulo SP 
Fone: (11) 3823-5700 


2. Procuradoria Geral do Estado(PGE)/ Procuradoria de Assistência Judiciaria 
Av. Liberdade, 32 

Cep: 01502-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 606.6534 


3. Ministério Público Estadual / Promotorias de Justiça e Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão 
Rua Riachuelo,115 

Fone:(11) 3119 9806 

Fax: (11) 3119 9498 


4. Ordem dos Advogados do Brasil (AOB/SP) - Comissão de Direitos Humanos 
Rua Senador Feijó, 143 — 3º. andar 

Cep: 01006-901 São Paulo SP 

Fone: (11) 3116-1092 





4.3 Quando a vitima é uma pessoa presa 


O único direito que o cidadão preso perde temporariamente quando condenado à reclusão é o de ir e vir. 
Todos os seus demais direitos, como, por exemplo, os de acesso à saúde, à educação, à assistência 
jurídica, ao trabalho ( esse não subordinado ao regime da CLT) e outros estão garantidos pela Constituição 
e pelas normas legais brasileiras e internacionais. 


O fato de estar preso não significa que a pessoa possa ser submetida à humilhação e violência. A 
integridade física e moral da pessoa presa deve ser respeitada ( Constituição Federal, artigo 5º, inciso 49). 
A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo 
do apenado (CF artigo 5º inciso 48). Serão asseguradas condições às presidiárias para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação( CF artigo 5º inciso 50). O preso tem 
direito à assistência da família e do advogado ( CF artigo 5º inciso 63). 


Existem regras mínimas estabelecidas pela ONU e pelo Ministério da Justiça para o tratamento do preso. 
Quem infringir as normas legais nesse sentido pode ser processado por abuso de autoridade. 


Apesar do que dizem as leis e outras normas, a realidade prisional brasileira é grave: há cerca de 130 mil 
pessoas presas no país; a maioria dos presídios está superlotada e a infra- estrutura é precária. Os 


esforços do governo ainda não deram conta da superação desse crônico problema. 


Quanto à pessoa presa, a sociedade ainda não tomou a devida consciência sobre a necessidade de 
favorecer a ressocialização dos presidiários, como medida preventiva da violência. 


O que fazer? 


o Se for preso ou presa, procure conhecer os seus direitos e deveres, recorrendo às autoridades para que as 
garantias legais sejam respeitadas. 

o Se você for familiar de uma pessoa presa, junte-se aos outros familiares e procure apoio e orientação na Vara de 
Execuções Penais, na Secretaria da Administração Penitenciária e na Pastoral Carcerária. 


Como cidadão e cidadã livre , procure conhecer melhor a realidade do sistema carcerário e veja como ser parceiro/a do 
Estado e da sociedade civil na luta para humanizar essa situação. 


Endereços úteis: 


1. Procuradoria de Assitência Judiciária / Criminal 
Rua; Tabatinguera, 34 

CEP:01016-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 239-2345 Fax: (11) 607-9270 


2. Secretaria de Estado da Administração Penitenciária 
Av. São João, 1247 
Fone: (11) 221-3322 


3. Fórum das Execuções Criminais 
Av. Brigadeiro Luis Antônio, 1813. 
Cep: 01318-002 

Fone: (11) 253-4200 


4. Pastoral Carcerária 

Praça da Sé, 184 conj. 1101 
Cep: 01001-000 São Paulo SP 
Fone: (11) 3107 7122 

Fax: (11) 3106 7546 





| 
4.4 Diante da tortura 


A tortura é um dos atentados mais abomináveis à dignidade humana. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
afirma, em seu Artigo 5º: "Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento cruel, desumano ou degradante”. 


Por sua vez, a Constituição Federal define, no Artigo 5º: "A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça 
ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem”. 

A Lei Federal nº 9.455, de 7 de abril de 1997, passou a considerar a tortura como um crime autônomo. 

Em que pese o vigor dessas normas, a tortura ainda é praticada contra pessoas presas - constituindo abuso de 
autoridade - e contra muitas vítimas da violência da criminalidade urbana violenta. Uma sociedade só poderá 
considerar-se efetivamente democrática no momento em que conseguir reduzir substancialmente esse tipo de violência. 


O que fazer? 


Se você tiver sido submetido à tortura, denuncie imediatamente o caso às autoridades e busque apoio nas entidades 
governamentais e não governamentais de direitos humanos. 


Se você constatar o uso da tortura em dependências policiais, aja de forma cidadã e denuncie o caso às autoridades. 


Apoie todas as iniciativas voltadas para a valorização da dignidade humana e para prevenir o tratamento cruel, 
desumano ou degradante. 


Endereços úteis: 


1. Secretaria de Estado da Segurança Pública 
Av. Higienópolis, 758. 

Cep: 01238-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 3823-5700 


2. Ministério Público Estadual 
Rua Riachuelo,115 

Fone:(11) 3119 9806 

Fax: (11) 3119 9498 


4. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) - Comissão de Direitos Humanos 


Rua Senador Feijó, 143 — 3º. andar 
Cep: 01006-901 São Paulo — SP 
Fone: (11) 3116-1092 


5. Anistia Internacional 

Rua: Vicente Leporace,833 
Cep: 04619-032 São Paulo - SP 
Fone : (11) 542-9819 


7.Grupo Tortura Nunca mais 

Rua Antônio Carlos 196 Apto 61 B 
Cep: 01309-010 São Paulo SP 
Fone: 011.289 -8968. 


8. Associação Juízes para a Democracia 
Rua Tabatinguera,14 0 conj 912 

Cep 01020-000 São Paulo SP 

Fone: (11) 60 56751 FAX (11)606-3611 


9 Ouvidoria da Polícia: 
Avenida Higienópolis, 758 
Fone: 0800 177 070 


5 Quando a vítima é o consumidor: 


A Constituição Federal (Artigo 5º, inciso 32) afirma: "O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor". 
Essa norma tornou-se ainda mais concreta por meio do Código de Defesa do Consumidor. Em seu Artigo 6º, esse 
importante instrumento de cidadania especifica os direitos básicos do consumidor brasileiro: 

Proteção à vida, saúde e segurança contra os riscos gerados por produtos e serviços perigosos. 


Direito à educação e divulgação sobre o consumo adequado de produtos e serviços, com garantia da liberdade de 
escolha. 


Especificação correta da quantidade, características, composição, qualidade e preço dos produtos e serviços. 


Proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, além de práticas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços. 


Efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos. 

Adequada e eficaz prestação de serviços em geral. 

O que fazer? 

Antes de tudo, procure conhecer o Código de Defesa do Consumidor, um dos manuais mais importantes de cidadania. 


Peça ajuda, orientação e exija providências das autoridades competentes diante de abusos contra os seus direitos de 
consumidor. 


Endereços úteis: 


1. Fundação PROCON 

Rua Barra Funda, 930 — 4º. andar 
Cep: 01152-000 

Fone: (11) 1512 

Fax: (11) 3824 0717 


Canais de Atendimento - PROCON 
Poupatempo Sé 

Praça do Carmo, s/n-Centro 
Pessoal 

2º a 6º, das 7 às 19h 

Sábados, das 7 às 13h 


Poupatempo Santo Amaro 
Rua Amador Bueno, 176/258 Pessoal 2º a 6º, das 7 às 19h 


Sábados, das 7 às 13h 


Atendimento Cartas 


Caixa Postal 3050 


font color="%003399" face="Arial" size="2">Cep: 01061-970 / SP 


Atendimento Telefônico 
Telefone: 1512 


2ºa 6º, das 8 às 18h 


2. PROCONSs Municipais 


3. Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC) 
Rua Doutor Costa Jr., 194 
Cep: 05002-000 São Paulo - SP 


Fone: (11) 3675-0833 














6 Quando a vítima é o paciente. 


As normas internacionais e nacionais de direitos humanos, a Constituição Federal e os Códigos de Ética das profissões 
ligadas à saúde, consagram os direitos do paciente como direitos humanos. 


O Artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma: "Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar para si e para a sua família saúde e bem-estar”. 


Já o Artigo 196 da Constituição Federal diz: "A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". 


Nessa perspectiva, a Secretaria de Estado da Saúde e o Fórum de Patologias do Estado de São Paulo prepararam, em 
1992, a Cartilha dos Direitos do Paciente Eis um resumo de seus tópicos: 


O paciente tem direito a atendimento de qualidade, atencioso e respeitoso. Tem direito a ser identificado pelo nome e 
sobrenome e não deve ser chamado pelo nome da doença. Tem direito a receber auxílio imediato e oportuno do 
funcionário adequado. Tem direito a informações claras, simples e compreensivas; a ser esclarecido se o tratamento ou 
diagnóstico é experimental ou faz parte de pesquisa; de recusar ou consentir com procedimentos, diagnósticos ou 
terapias; de receber medicamentos básicos; de segurança e integridade física nos hospitais públicos e privados; de não 
ser discriminado por qualquer doença e de proteção de sua dignidade, mesmo após a morte. 

O que fazer? 

Pode-se resumir o dever da cidadania nessa área como: "O paciente tem o dever de zelar pela própria saúde. Deve ter 
sempre consigo seus documentos e levar para as consultas e os exames, radiografias e todo o material que auxilie o 


diagnóstico. Deve anotar todas as reações e dúvidas que surgiram durante o tratamento. O paciente tem o dever de 
participar do seu tratamento, promovendo assim uma saúde melhor para todos”. 


Endereços úteis: 


1. Secretaria do Estado da Saúde 
Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 188. 
Cep: 05403-000 


Fone: (11) 3066-8000 


2.Ouvidoria da Saúde 

Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 188. 6 andar, sala 620 
Cep: 05403-000 

Fone: (11) 881-2817 

Fax: (11) 3061-0065 


e-mail: ouvidoriaQ)saude.sp.gov.br 


3. Centro de Vigilância Epidemológica 


Tel.: 0800 55 54 66 


4. Conselho Regional de Medicina 
Rua da Consolação, 753 


Fone: (11) 259-5899 














7. Quando a vítima é o trabalhador/a 


A Constituição Federal dedica todo o seu Capítulo 2º aos direitos sociais, definidos, no Artigo 6º, como "a educação, a 
saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos 
desamparados”. 

São, assim, direitos dos trabalhadores: a Carteira de Trabalho e Previdência Social; o salário mínimo; a jornada de 
trabalho de máximo oito horas; o trabalho noturno com remuneração 20% superior à do trabalho diurno na área urbana 
e 25% na área rural; repouso semanal remunerado; férias anuais remuneradas; 13º salário; licença à gestante, sem 
prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 120 dias e com estabilidade no emprego desde a confirmação da 
gravidez, até cinco meses depois do parto; licença-paternidade; vale-transporte; acesso ao Programa de Integração 
Social/PIS; adicional de insalubridade e periculosidade; proteção em caso de acidente de trabalho; aviso prévio; 
rescisão contratual; reclamações na Justiça do Trabalho; seguro desemprego e Fundo de Garantia por Tempo de 
ServiçolFGTS. 


A Constituição Federal garante, no Artigo 7º, os direitos dos empregados domésticos. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente também contém artigos referentes à profissionalização desse segmento. 


O que fazer? 
Se os seus direitos como trabalhador e como trabalhadora forem violados, procure orientação no Sindicato de sua 


categoria e também junto à Delegacia Regional do Trabalho. Proteja igualmente os seus direitos trabalhistas, recorrendo 
à Justiça do Trabalho. 


Endereços úteis: 


1. Secretaria do Estado de emprego e relações do trabalho 
Av. Angélica, 2582. 
Cep: 01228-200 São Paulo- SP 


Fone: (11) 3311-1006 


2.Central Única dos Trabalhadores / CUT 
Rua Caetano Pinto, 575 
Cep: 03041-000 São Paulo — SP 


Fone: (11) 3272-9411 


3. Força Sindical 
Rua Galvão Bueno, 782 — 9º. andar 
Cep: 01506-000 São Paulo — SP 


Fone: (11) 279-1274 


4. Central Geral dos Trabalhadores CGT 


Rua Tomaz Gonzaga, 50 — 2º. andar 
Cep: 01506-020 


Fone: (11) 279-6577 


5. Ministério de Trabalho / DRT- SP 
Rua Martins Fontes, 109 
Cep: 01050-000 São Paulo - SP 


Fone: (11) 231-4092 


6. Fundação Nacional de Apoio ao Trabalhador 
Rua Tabapuã, 821 — 9º. andar 
Cep: 04533-013 


Fone: (11) 3849-7511 





7.1 Quando a vítima é o servidor público 


Os direitos sociais definidos pela Constituição Federal também se aplicam aos servidores públicos. A Lei nº 10.261, de 
28 de outubro de 1968, conhecida como o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, detalha os 
direitos dos servidores. São eles, em resumo: 


Férias; licenças para tratamento de saúde e ao funcionário acidentado no exercício de suas atribuições ou atingidos por 
doenças profissionais; licença à funcionária gestante; por motivo de doença em pessoa da família; para o serviço 
militar; para tratar de interesses particulares; a licença compulsória e a licença-prêmio; estabilidade; disponibilidade; 
aposentadoria; petição. 


O servidor público tem, em geral, reconhecidos os seus direitos funcionais. No entanto, ainda é frequentemente vítima 
de preconceito, tendo sua imagem associada à de um Estado em fase de superação, caracterizado pelo atendimento 


precário à cidadania. No entanto, é de justiça reconhecer a folha de serviços à cidadania por parte do funcionário 
público. 


O que fazer? 


O Estatuto do Funcionalismo e outras normas legais prevêem as medidas a serem adotadas pelos servidores públicos 
diante de casos de violação de seus direitos. 


Prevê também os deveres e responsabilidades dos servidores, entre os quais os deveres de assiduidade e 


pontualidade; desempenho eficiente de suas obrigações; zelo pelo patrimônio público e "proceder na vida pública e 
privada na forma que dignifique a função pública". 


Endereços úteis: 


1.Secretaria do Estado da Administração e Modernização do Serviço público 
Rua Florêncio de Abreu. 848 
São Paulo SP 


Fone: (11) 225-8788 





7.2 Quando a vítima é o/a policial 


O policial é um servidor público. As normas anteriores também a ele se referem. No entanto, sua condição específica de 
trabalho o transforma, muitas vezes, em vítima. Isto acontece quando o policial civil ou militar é tratado de forma 
preconceituosa, com o desconhecimento de sua condição básica de cidadão e de cidadã. Vários policiais são mortos, 
na capital e no interior, no cumprimento de seu dever. Outros ficam mutilados, nesse mesmo contexto de violência. A 
sociedade não dá a dimensão exata a esses dramas. 

A cidadania do policial também é esquecida quando não se considera as dificuldades objetivas e subjetivas de seu 
trabalho no enfrentamento permanente dos efeitos da violência. A visão integral dos direitos humanos exige que todos 
os cidadãos e todas as cidadãs sejam considerados em sua dignidade, direitos e deveres. 

O que fazer? 


Se você é policial civil ou militar, procure, antes de tudo, conhecer bem os seus direitos e deveres como servidor 
público, além das normas e regimentos que regulamentam a sua atividade. 


Recorra às suas organizações representativas. 


Procure ampliar o diálogo e a parceria com as entidades governamentais e não governamentais dedicadas à promoção 
da cidadania e dos direitos humanos. 


Endereços Úteis 


1. Secretaria de Segurança Pública: 
Ouvidoria da Polícia 

Fone: 0800 177070 

Corregedoria da Polícia Civil 
Rua da Consolação, 2333 

Cep: 01301-100 São Paulo — SP 
Fone: (11) 258-4111 e (11) 258-4572 
Corregedoria da Polícia Militar 

Rua Alfredo Maia, 58 

Cep: 01106-010 


Fone: (11) 3311-0077 


2. Ministério Publico Estadual 
Rua Riachuelo,115 
Fone:(11) 3119 9806 


Fax: (11) 3119 9498 


8 Quando a pessoa é vítima de acidente de trânsito 


O Código de Trânsito Brasileiro (Lei n. 9503 / 1997) define que trânsito é a utilização das vias por pessoas, veículos, 
animais, isolados ou em grupos, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga e descarga. 
Estabelece ainda que o trânsito seguro é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades competentes do Sistema 
Nacional de Trânsito. 


O Código Penal, o Código de Processo Penal e a Lei 9.099 de 26 de setembro de 1995 regulam os crimes de trânsito e 
assim indicam as normas referentes aos Juizados Especiais Criminais. 


Se de um acidente de trânsito resultarem danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por 
sua carga aplica-se a Lei N. 6194 de 19 de dezembro de 1974, com as alterações da Lei N. 8441 de 13 de julho de 1992, 
que versa sobre o Seguro Obrigatório (DPVAT). Esta Lei estabelece o pagamento de indenização no caso de morte, 
invalidez, lesões e despesas médicas geradas pelo acidente de trânsito. 
Para retirar o valor referente à indenização, a vítima ou o beneficiário deverá entrar em contato com o Convênio DPVAT 
0800 22 12 04, ou dirigir-se à uma Companhia Seguradora, levando o Boletim de Ocorrência e os documentos da vítima 
para assim solicitar a indenização. E importante ressaltar que este procedimento não depende de advogado ou terceiro 
desinteressado. 
O que fazer? 
Diante de um acidente de trânsito com vítimas: 
o chame a autoridade responsável 
o Polícia Militar de SP: 190 

Polícia Rodoviária Militar: (11) 33 27 27 27 

—não tente remover ou mover a pessoa. 

— conserve-a aquecida, cobrindo-a. 

- providencie a assistência médica mais próxima. 

- mantenha a calma pois a vítima pode depender de você. 

- não tente resolver o acidente sem o comparecimento das autoridades, 

- registre a ocorrência 


Endereços Úteis: 


Polícia Rodoviária Militar 


Tel.: (11) 33 27 27 27 


Convênio DPVAT 


Tel.: 0800 22 12 04 


DETRAN 
Avenida Pedro Álvares Cabral, 
Prédio Mirim, Setor de DPVAT 


Tel.: (11) 3889 3000 


Concessionárias de Rodovias 


Sistema Anhanguera/Bandeirantes 
Autoban 

Tel.: (11) 7390 4088 

Atendimento: 0800 55 55 50 
Região de Bebedouro 
Atendimento: 0800 55 11 67 
Região de Ribeirão Preto 
Atendimento: 0800 18 30 70 
Região de Araras 

Atendimento: 0800 15 14 14 
Região de Jaú 

Atendimento: 0800 17 89 98 
Região de Araraquara 
Atendimento: 0800 16 16 09 
Região de Batatais 

Atendimento: 0800 18 33 63 
Região de São João da Boa Vista 


Atendimento: 0800 55 96 96 


Sistema Castello/Raposo 
Viaoeste 

Tel.: (11) 498 1388 ramal 134 
Atendimento: 0800 12 01 63 
Região de Itu 


Rodovia das Colinas 


Atendimento: 0800 13 50 80 
Região de Itapetininga 
Spvias 

Tel.: (11) 5505 9922 


Atendimento: 0800 10 97 47 


Sistema Anchieta/lmigrantes 
Ecovias 
Tel: (15) 251 7624 


Atendimento: 0800 19 7878 





9. Quando a vítima é o meio ambiente 


A Constituição Federal (Artigo 225) afirma: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 


O equilíbrio ecológico está diretamente ligado à promoção do desenvolvimento sustentável, dos direitos humanos e da 
democracia, na medida em que a integridade e a integralidade da vida são promovidas. 


A realidade apresenta, contudo, um quadro de profundo desrespeito ao meio ambiente. Nesse caso, os seres humanos 
o transformam em vítima e são vítimas, o que se verifica, mais cedo ou mais tarde, por meio das várias manifestações 
de desequilíbrio da natureza e que trazem sérias conseqiiências para o Homem. 


Desmatamentos, assoreamento dos rios, devastação de mananciais, poluições de todo tipo e um tratamento 
inadequado do solo, tudo isto configura violências contra o ecossistema. Uma nova ética da cidadania exige mudanças 
urgentes de comportamento na ligação das pessoas com a natureza. 


O que fazer? 
. Procure, antes de tudo, conhecer as leis e normas que tratam do meio ambiente e sua proteção. 
. Torne-se, assim, um defensor da natureza, da qual os seres humanos também são parte. 


. Aja imediatamente ao verificar situações de desrespeito ao meio ambiente, procurando as autoridades competentes e 
as entidades ambientalistas e ecologistas. 


Endereços úteis: 


1. Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
Av.Professor Frederico Hermann Jr. 345 — Prédio | 
Fone: (11) 3030-6000 


2. Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA) 
Av.Professor Frederico Hermann Jr. 345 — Prédio VI 
Fone: (11) 3030-6622 


3.Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Av. Paulista, 2073 piso superior — Cj. Nacional 

Cep: 01311-940 

Fone: (11) 288 8522 


Veja agora a quem você pode recorrer sempre, em favor das vítimas: 
1. Poder Executivo 


Ouvidorias do Estado de São Paulo 


2.Poder Legislativo 


Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 
Av. Pedro Álvares Cabral, 201 

Cep: 04097-900 São Paulo - SP 

Fone: (11) 3886 6708 

Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Vereadores 

Viaduto Jacareí, 100 — 8º. andar sala 804 

Cep: 01319-900 São Paulo — SP 

Fone: (11) 3111 2000 


3.Poder Judiciário 


4.Ministério Público 


Rua Riachuelo,115 
Fone:(11) 3119 9806 


Fax: (11) 3119 9498 
5.0NGs: 


Anistia Internacional 
www.anistia.org.br 


Comissão Teotônio Vilela 

Rua Professor Lúcio Martins Rodrigues, travessa 4 Bloco 2 
Cep: 5508-900 Cidade Universitária - São Paulo — SP 

Fone: (11) 3818 4980 


Movimento Nacional dos Direitos Humanos 


Praça da Sé, 385 4º andar 
Cep:01001-000 São Paulo SP 
Fone: (11) 606-9571 
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6. Centros de Integração da Cidadania 


CIC Oeste 

Estrada De Taipas,990 

Jardim Panamericano - Jaraguá 
Fones: (11) 3942 5228 / 3942 5898 


CIC Leste 

Rua Padre Virgílio Campello,150 

Encosta Norte - Itaim Paulista 

Ponto De Referência - Conjunto Habitacional Da Cdhu 
Fone: (11) 6963 3929 


Cic Sul 

Avenida Hum, 100 

Jardim São Luís 

Ponto De Referência - Conjunto Da Cdhu E Cemitério São Luís 
Fone: (11) 5514 0182 


CIC Norte 

Rua Ari da Rocha Miranda, 36 

Jova Rural - Jaçanã 

Ponto de Referência - Junto ao Conjunto Habitacional 
Jova Rural e Próximo ao Colégio "Gustavo Barroso" 
Fone: (11) 6246-5384 | 5380 / 5685 


7. Centro de Referência e Apoio à Vítima 
Rua Barra Funda, 1032. 

Cep:01152-000 São Paulo - SP 

Fone: (11) 3666 7778 


8. Provita — Programa de Proteção à Testemunha 
Páteo do colégio, 148 

Cep:01016-040 São Paulo — SP 

Fone: (11) 239 4399 
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Il. La construcción de indicadores 
de derechos humanos 





Los indicadores deben entregar información específica, cuantitativa o 
cualitativa, sobre el estado o condición de una situación, acción o resultado. 
Los indicadores de derechos humanos pueden ser entendidos como la 
información utilizada para medir el grado en que un derecho legal está 
siendo ejercido o satisfecho en un contexto determinado (Green, 2001). 
Desde una visión más amplia, como aquella información que puede ser 
relacionada a las normas y estándares de derechos humanos, que dirige y 
refleja las preocupaciones y principios de éstos y que es utilizada para 
evaluar y monitorear la promoción y protección de los derechos humanos 
(Malhotra y Fasel, 2005 y Naciones Unidas, 2006a). Tomando esta última 
definición es posible encontrar indicadores usados exclusivamente para 
monitorear los derechos humanos (como casos de tortura o porcentaje de 
nifios que no acceden a la escuela por discriminación religiosa o étnica), 
como también indicadores socioeconómicos o sociodemográficos que dan 
luz sobre los derechos y que pueden ser también considerados como 
indicadores de derechos humanos (como mortalidad infantil o fecundidad no 
deseada, según área de residencia o grupos étnicos o socioeconómicos). Más 
adelante se retoma este punto, pues evidencia la necesidad de clarificar las 
diferencias entre los indicadores de derechos humanos y los otros. 


Aunque existe consenso sobre la importancia, utilidad y objetivos de 
los indicadores de derechos humanos, la discusión no ha logrado coherencia 
y aún existen muchas áreas sin consenso teórico (Green, 2001). Se 
distinguen tres áreas problemáticas en la discusión (Sano, 2005): ausencia 
de consenso sobre la evaluación del cumplimiento y carencia de datos 
confiables sobre violaciones en términos globales; falta de consenso sobre 
cómo medir los derechos económicos, sociales y culturales; y ausencia de 
distinciones claras entre indicadores de desempefio e indicadores globales. 
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1 - O MUNICÍPIO: ORIGEM E EVOLUÇÃO NO DIREITO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO 


Na tentativa de formular, inicialmente, uma teoria do Município, busca-se a palavra abalizada de ATALIBA NOGUEIRA, para quem o "direito 
consuetudinário e o dimanado das câmaras municipais constituem o ponto de partida de toda a evolução do direito brasileiro". 


Acrescenta ele: "Eis aí o marco inicial da história dos vários ramos do direito pátrio. Não nasceram com o município apenas a sua ordenação 
jurídica, o poder municipal, o governo local, mas também a disciplina da democracia, o direito administrativo brasileiro, o penal, o processual, 
o trabalhista, o tributário e até o 'nosso' direito internacional, sem esquecer várias disposições do direito civil e comercial" (in Teoria do 
Município, Revista de direito público, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, outubro/dezembro, 1968, vol. 6, p. 10). 


Na opinião de PINTO FERREIRA, "os municípios formam a grande escola da liberdade, pois onde eles florescem cria-se um grande espírito 
cívico e desenvolve-se, com intensidade, o culto da liberdade, da legalidade e do acatamento à ordem constitucional" (in "A autonomia 
política dos municípios", Revista de direito público, São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, janeiro/março, 1967, vol. 7, p. 157). 


Assinala o Prof. JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO: "A existência na Federação brasileira de três esferas de governo, que são a 
federal, a estadual e a municipal, gera a distribuição de encargos e serviços, nas três áreas de competência, mas gera, também, 
particularidades no que toca à definição institucional e constitucional dos entes destacados" (in Teoria geral do federalismo. Rio de Janeiro: 
Forense, 1986, p. 96). 


Observa, ainda, que a Teoria do Município vem suscitando especulações acerca da posição política e jurídica dessa entidade no quadro do 
federalismo brasileiro e vem passando por diversas modificações que levam a indagações como a da participação do município no processo 
decisório federal. 


Colhe-se da lição de PINTO FERREIRA que o regime municipal, adotado no Brasil desde a colônia, remonta a 1549, à época do Governo- 
Geral, quando as Câmaras Municipais, com os seus Senados, administravam o município, arrecadavam os impostos e tinham influência 
política, cuidando, ainda, de administrar a justiça. Tão grande era o seu prestígio político, que representavam contra capitães-mores e 
governadores, e até mesmo os afastavam d e suas funções. 
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Não se deve esquecer que nas Câmaras se originaram grandes movimentos liberais, dentre eles o grito da República, de BERNARDO 
VIEIRA DE MELO, na Câmara de Olinda, em 1710, e o dia do Fico, de 9 de janeiro de 1822, resultado da ação das Câmaras de São Paulo, 
Vila Rica e Rio de Janeiro. 


A Constituição brasileira de 1824 referia-se, em seu art.167, ao "governo econômico e municipal das cidades e vilas", cuja organização se 
daria nos termos da Lei de 1º de outubro de 1828. As Câmaras não tinham autonomia financeira, pois não votavam seus impostos, e suas 
resoluções poderiam ser invalidadas e tornadas sem efeito pela Assembléia Legislativa Provincial. 


A autonomia municipal foi assegurada, embora de forma sintética, pelo art. 68 da Constituição de 1891, sendo os preceitos desta 
complementados pelas Constituições estaduais e pelas Leis Orgânicas Municipais. Todavia, os Estados-membros da época outorgaram à 
Assembléia Legislativa a competência para elaborar a Lei Orgânica dos Municípios, excetuados os Estados de Goiás e Rio Grande do Sul, 
que atribuíram a cada município a competência para a elaboração da lei que o iria reger. 


O problema da organização municipal foi minuciosamente tratado pela Constituição de 1934, que, nos diversos preceitos relativos à matéria, 
utilizou a experiência tradicional da República, elaborando um modelo que se aperfeiçoaria nas Constituições democráticas posteriores. 


O municipalismo sofreu um retrocesso com o advento da Carta de 1937, que negou a autonomia municipal, ao estabelecer a nomeação dos 
chefes dos municípios ou prefeitos por meio do interventor ou do executivo estadual. 


A Constituição brasileira de 1946 fortaleceu consideravelmente o regime municipal, tanto no aspecto político-administrativo, quanto no 
econômico-financeiro, erigindo o município em entidade estatal de terceiro grau, necessária ao nosso sistema federativo. 

Restabeleceu os princípios básicos da autonomia, ao assegurar a eletividade dos prefeitos e das Câmaras Municipais, e a administração 
própria do município, no que concerne ao seu peculiar interesse e, especialmente, à decretação e arrecadação dos tributos de sua 
competência, à aplicação das suas rendas e à organização dos serviços públicos locais. 


Poderiam ser nomeados os prefeitos das capitais dos Estados e estâncias hidrominerais; seriam nomeados os prefeitos de bases e portos 
militares. 


A respeito do tratamento dado ao Município pela Constituição Federal de 1967, registra o Prof. Raul Machado Horta: "A Constituição de 1967 
afastou-se da Constituição de 1946 em duas inovações que acrescentou à concepção do Município. A primeira, de natureza formal, criando a 
competência dos Municípios na Constituição Federal, em seu Capítulo Il. A inovação foi puramente formal, pois não só deixou intocada a 
composição da Federação sem a presença do Município (art.1º), como também não concebeu a introdução do Município na distribuição de 
competências dos níveis de Governo. A Constituição não extraiu as consequências materiais de sua inovação formal. A outra inovação 
desencadeou consequências mais profundas." O constitucionalista mineiro acrescenta que a mesma Constituição "deu início ao movimento 
de alargamento da matéria de interesse municipal no plano originário da norma constitucional federal com reflexos negativos no campo da 
autonomia constitucional do Estado-Membro, que passa a sofrer nova amputação de competência". ( In Estudos de direito constitucional . 
Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 630.) 


A Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, manteve a autonomia dos 
municípios, revelada pelo poder de eleição do prefeito, do vice-prefeito e dos vereadores, por parte dos munícipes; pela competência do 
município para a auto-administração, especialmente quanto à organização dos serviços públicos locais. 


Todavia, caberia ao governador nomear: 

a) com prévia aprovação da Assembléia Legislativa, os prefeitos das capitais dos Estados e dos municípios considerados estâncias 
hidrominerais em lei estadual; 

b) com prévia aprovação do presidente da República, os prefeitos de municípios declarados de interesse da segurança nacional, por lei de 
iniciativa do Poder Executivo. 

A Emenda Constitucional nº 1, de 1969, referindo-se a remuneração, e não mais a subsídio, deu à matéria relativa à remuneração dos 
vereadores tratamento diverso do previsto na Constituição de 1946. 

Importante transformação ocorreu, também, no tocante ao processo da criação dos municípios, devendo-se registrar que, anteriormente, 
havia uma notória tendência à criação de novas comunas por parte dos Estados-membros, a fim de que aquelas usufruíssem dos benefícios 
do imposto de renda. 

O texto constitucional de 1969 atribuiu à União, e não ao Estado-membro, competência para estabelecer, por lei complementar, as condições 
e requisitos mínimos de população do território em que se pretendesse criar o município: o mínimo de renda pública e a forma prévia de 
consulta às populações locais. 

O desenvolvimento da vida municipal e a atribuição de importantes fontes de renda ao município tornaram necessária maior fiscalização 
financeira e orçamentária daquele. Com vistas a essa função moralizadora, o texto constitucional de 1969 dedicou especial atenção à 
matéria, da qual tratou o art.16. (FERREIRA, Pinto. Princípios gerais do direito constitucional moderno. 5. ed. t. 2. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1971, p. 372-374.) 

A Constituição Federal de 1988 fortaleceu sobremaneira os municípios, modificando substancialmente sua posição na Federação Brasileira. 
Com efeito, por duas vezes o texto constitucional da República oferece os fundamentos da nova face reconhecida ao município. 


No art.1º, proclama que "a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito...". 

No art. 18, estabelece: 

"Art.18 - A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição". 

A esse respeito, assinala HELY LOPES MEIRELLES: "O Município brasileiro é entidade estatal integrante da Federação. Essa integração é 
uma peculiaridade nossa, pois em nenhum outro Estado Soberano se encontra o Município como peça do regime federativo, 
constitucionalmente reconhecida. Dessa posição singular do nosso Município é que resulta a sua autonomia político-administrativa, 
diversamente do que ocorre nas demais Federações, em que os municípios são circunscrições territoriais meramente administrativas” (in 
Direito administrativo brasileiro. 16. ed., São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1991, p. 663). 

O Município, já considerado pelo Código Civil (art.14) pessoa jurídica de direito público interno, somente agora, com atraso de mais de meio 
século, tem reconhecida essa situação. 


* Subir 


2 - POSIÇÃO DO MUNICÍPIO NA FEDERAÇÃO BRASILEIRA 


Pode-se indagar, ante as ponderações de renomados constitucionalistas, se os Municípios se transformaram realmente em unidades 
federadas, uma vez que a Constituição da República, ao se referir aos Estados e ao Distrito Federal, usa, em onze dispositivos, as 
expressões unidade federada e unidade da Federação, no singular ou no plural, e não o faz em relação aos Municípios. 





É induvidoso, porém, que a Lei Maior assegura a autonomia municipal, nos arts.18 e 29, garantindo-a contra os Estados no art.34, 
VII, “c”, ao estabelecer, como uma das exceções à regra da não-intervenção da União nos Estados ou no Distrito Federal, a necessidade de 
assegurar a observância de determinados princípios constitucionais, dentre eles a autonomia municipal. 


Ensina o constitucionalista JOSÉ AFONSO DA SILVA: “Autonomia significa capacidade ou poder de gerir os próprios negócios, 
dentro de um círculo prefixado por entidade superior. E é a Constituição Federal que se apresenta como poder distribuidor de competências 
exclusivas entre as três esferas de Governo (...). As Constituições até agora outorgavam aos Municípios só governo próprio e a competência 
exclusiva, que correspondem ao mínimo para que uma entidade territorial tenha autonomia constitucional. 





Agora, foi-lhes reconhecido o poder de auto-organização, ao lado do governo próprio e de competências exclusivas, e ainda com 
ampliação destas, de sorte que a Constituição criou verdadeiramente uma nova instituição municipal no Brasil. Por outro lado, não há mais 
qualquer hipótese de prefeitos nomeados. Tornou-se plena, pois, a capacidade de autogoverno municipal entre nós” (in Curso de direito 
constitucional positivo. 13. ed., São Paulo:Malheiros, 1997, p. 590). 





Ressalta o mesmo autor que o Município tem, agora, a autonomia política (capacidade de auto-organização e de autogoverno), a 
autonomia normativa (capacidade de fazer leis próprias sobre matéria de sua competência), a autonomia administrativa (administração 
própria e organização dos serviços locais) e a autonomia financeira (capacidade de decretação de seus tributos e aplicação de suas rendas, 
que é uma característica da auto-administração). (Op. cit., p. 591.) 





Demonstração inequívoca de que ao Município se assegura hoje um novo status é o disposto no art. 29 da Constituição da 
República: 
“Art.29 — O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada 
por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 


Oportuna é a lição do emérito professor e ex-deputado CÍCERO DUMONT: “Pode-se dizer que a Lei Orgânica Municipal é a peça- 
chave do Município Modelo-88; é o instrumento legal que vai permitir-lhe a efetiva realização da autonomia municipal, no seu mais alto grau, 
assegurando à própria comunidade municipal identificar as suas peculiaridades e singularidades e oferecer-lhes soluções adequadas. 


A Lei Orgânica Municipal pode ser denominada de Lei das Peculiaridades Municipais. Estas compõem o sistema nervoso do 
município, a sua pedra de toque. É aí que está o seu traço principal e diferencial. As peculiaridades municipais são sempre diferentes por 
mais parecidos que possam ser os problemas locais. Dessa diversidade, insuperável, decorre a impossibilidade de serem feitas leis 
orgânicas municipais iguais” (in Lei orgânica municipal — Roteiro para a sua elaboração. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1989, p. 15-16). 


Não obstante constitucionalmente denominado lei orgânica, o diploma organizativo do Município não se caracteriza como lei no 
sentido formal, pois independe da sanção do Executivo, que, dessa forma, não participa de sua elaboração. 


Sua natureza jurídica tem sido objeto de controvérsias, ora se preferindo a expressão constante no próprio texto constitucional — Lei 
Orgânica —, ora as expressões Constituição Municipal, Carta Municipal ou Carta Orgânica Municipal, sem se mencionarem outras. 


Alguns juristas, dentre eles o Prof. CÍCERO DUMONT, consideram a Lei Orgânica Municipal como uma Constituição, por ser produto 
do exercício, pela Câmara, de modo exclusivo, do poder constituinte derivado do Município, poder semelhante ao poder constituinte derivado 
do Estado, responsável pela Constituição Estadual (op. cit., p. 17). 


Os juristas que manifestam preferência pela terminologia utilizada no texto da Constituição da República, desaconselham o emprego 
dos termos Constituição ou Carta, justificando a restrição ao primeiro pela inexistência de poder constituinte nas Câmaras de Vereadores, e, 
ao segundo, por se caracterizar a Carta como “ato unilateral ou limitativo da sua própria autoridade soberana”, conforme a lição de AMILCAR 
PINTO FALCÃO e JOSÉ DE AGUIAR DIAS (in Constituição anotada, Ed. José Konfino, 1956, v. 1, p. 51). 


Importa assinalar, porém, que a lei orgânica municipal é, em verdade, uma lei qualificada por seu objeto. O fato de ser votada e 
promulgada pela Câmara Municipal, prescindindo da sanção do Prefeito, não a desnatura. Deve-se lembrar que inexiste sanção do Chefe do 
Executivo também na hipótese da promulgação, pelo Legislativo, de lei resultante de proposição de lei vetada, quando rejeitado o veto. 


O Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal vigente estabelece, no parágrafo único do art. 11: 

E A ER 

Parágrafo único. Promulgada a Constituição do Estado, caberá à Câmara Municipal, no prazo de seis meses, votar a Lei 
Orgânica respectiva, em dois turnos de discussão e votação, respeitado o disposto na Constituição Federal e na Constituição 
Estadual”. 

No art.2º, 8 2º, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição do Estado de Minas Gerais, está consignada a seguinte 
norma: 

“Art.2º-... sã 

8 2º- O Município, até que promulgue sua Lei Orgânica, continuará submetido à Lei Complementar nº 3, de 28 de dezembro 
de 1972, do Estado de Minas Gerais, com suas posteriores modificações, respeitado o disposto na Constituição da República e na 
Constituição do Estado”. 


A propósito da possibilidade de dilação do prazo previsto na norma transitória da Constituição Federal, supratranscrita, observa 
JOSÉ NILO DE CASTRO: “É verdade que, quando o constituinte fixou o prazo de seis meses para a edição da Lei Orgânica, após a 
promulgação da Constituição do respectivo Estado, não afastou a possibilidade de se votar a Lei Orgânica além desse espaço temporal, 
desde que motivos de ordem pública e de interesse público local assim o propiciassem, assim o justificassem, à saciedade” (in Direito 
Municipal positivo. 3.ed.Belo Horizonte: Del Rey: 1996,p.65). 
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3 — INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO DO MUNICÍPIO 


Os instrumentos de que dispõe o Município para a efetiva realização de sua autonomia, bem como os limites impostos à sua 
atuação, decorrem dos princípios e dos preceitos de que trata o art.29 da Constituição da República: os princípios desta e da Constituição do 
Estado e os preceitos enumerados nos incisos do mesmo artigo. 


Lei complementar federal determinará o período em que se farão, por lei estadual, a criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios, segundo os requisitos estabelecidos em lei complementar estadual. É o que prescrevem, respectivamente, 
o art. 18, 8 4º, da Constituição Federal e o art. 167 da Constituição do Estado de Minas Gerais: 

CARE ADO q saio ssaranasie ad ssstpanda sig ria assa pasd 

84º — A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por lei complementar federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei”. 

“Art.167 — Lei complementar estabelecerá os requisitos para a criação, incorporação, fusão e desmembramento de 

Municípios, observado o disposto no art.18, $ 4º, da Constituição da República”. 


No âmbito do Estado de Minas Gerais, os requisitos para criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios são fixados 
pela Lei Complementar nº 37, de 18/01/95, alterada pelas Leis Complementares de nºs 39, de 23/06/95, e 47, de 27/12/96. 


O Município é dotado dos Poderes Legislativo e Executivo; não existe Poder Judiciário municipal. Nas comarcas, que se constituem 
de 1 (um) ou mais Municípios, tendo por sede a do Município que lhe dá o nome, atuam membros da Justiça Estadual e, em alguns casos, 
também da Justiça Federal, quando a comarca é também sede de vara do juízo federal. 
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4 - O PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 


À Câmara Municipal — o órgão do Poder Legislativo do Município — compete o exercício de relevantes funções, que se desdobram 
em: função legislativa; função meramente deliberativa; função fiscalizadora; função julgadora; e função político-parlamentar. 


Falaremos, a seguir, de cada uma dessas funções separadamente. 
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4.1 — Função legislativa 


No exercício da função legislativa, a Câmara legisla, com a sanção do Prefeito, sobre as matérias da competência do Município, 
com o que se estabelecem as leis municipais, e se cumpre, no âmbito local, o princípio da legalidade, a que está sujeita a Administração. 


A Lei Orgânica do Município estabelece as matérias de competência legislativa da Câmara, bem como as normas referentes ao 
processo legislativo, sendo estas últimas detalhadas no Regimento Interno. 


Foi significativamente ampliado o elenco das competências municipais, que compreendem a competência exclusiva (arts.30 da 
Constituição da República e 171 da Constituição do Estado); a competência comum, ou seja, a exercida em comum com a União, os 
Estados e o Distrito Federal (art.23 da Constituição da República);je a competência suplementar (art.30, inciso Il, da Constituição da 
República). 


O art.30 da Constituição Federal relaciona as matérias de competência exclusiva do Município e, embora de forma incipiente e mais 
genérica do que seria desejável, representa um grande passo em prol do fortalecimento das comunas. 


Eis o texto do mencionado dispositivo: 
“Art.30 — Compete aos Municípios: 
| — legislar sobre assuntos de interesse local; 
Il — suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 


HI — instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV — criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI — manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 


fundamental; 
VII — prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
VIII — promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 


parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX — promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual”. 

A competência tributária dos Municípios é estabelecida nos arts.145 e 156 da Constituição da República. 

O primeiro faculta à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tributos (impostos, taxas e 
contribuições de melhoria); o segundo dá competência aos Municípios para instituir impostos sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana; 

b) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

c) serviços de qualquer natureza — não compreendidos os de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação — 
definidos em lei complementar. 

É inovação da Constituição Federal vigente a atribuição ao Município da competência para instituir e arrecadar o imposto 
sobre transmissão onerosa inter vivos. 

No art.23 da Constituição da República estão previstas, com o caráter de regras ou recomendações de conduta, 
principiológicas e de ampla abrangência, competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A título 
de exemplo, algumas devem ser destacadas: a) zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e 
conservar o patrimônio público; b) cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência; c) proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos; d) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 
ejfomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; fjcombater as causas da pobreza e os fatores de 
marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos. 

O parágrafo único do mesmo artigo prevê normas, a serem fixadas em lei complementar, para a cooperação entre os vários 
entes da Federação, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

A competência suplementar do Município é assegurada no inciso Il do art.30 da Constituição da República: “suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber”. 


Segundo entendimento doutrinário, essa competência do Município equivale, na verdade, à competência concorrente, embora esta 
seja atribuída pela Constituição da República apenas à União aos Estados e ao Distrito Federal. 


Deve-se observar, no entanto, que o município exercerá essa competência “no que couber”. 
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4.1.1 — Processo legislativo 


A Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, incluía o processo 
legislativo entre outros princípios nela estabelecidos, a cuja observância se obrigavam os Estados federados na sua auto-organização, nos 
termos do art. 13, Ill. As Constituições dos Estados poderiam adotar o regime de leis delegadas, proibidos os decretos-leis, conforme 
preceituava o parágrafo único do art.200 do texto constitucional federal. 


A Constituição Federal de 1988 estabelece, no art.25: 


“Art.25 — Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição”. 


Como se vê, a Constituição em vigor, diversamente do texto constitucional precedente, não submete à observância dos Estados as 
normas nela estabelecidas a respeito do processo legislativo. Isso não quer dizer, entretanto, que inexistam normas específicas de 
preordenação destinadas ao Estado federado e ao Município, ou que inexistam princípios implícitos, quanto ao tratamento da matéria, na 
Constituição da República, impostos à observância daqueles. 


Ressalta, dentre esses princípios, o da impossibilidade de se converter em lei matéria que não tenha sido objeto de discussão e 
votação do Legislativo. Assinala o Prof. RAUL MACHADO HORTA: “O processo legislativo não existe autonomamente, como valor em si, 
pois é técnica a serviço de concepções políticas, realizando fins do poder. Daí sua mutabilidade no tempo e sua compreensão variada, 
refletindo a organização social, as formas de Governo e de Estado, a estrutura partidária e o sistema político” (in O processo legislativo nas 
constituições federais brasileiras. Cadernos do Simpósio.n.2. Belo Horizonte: Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, 1989, p. 5). 


JOSÉ NILO DE CASTRO observa: “Os princípios norteadores do processo legislativo, de que cogitam os artigos 59 e seguintes, até 
69, da Constituição Federal, aplicam-se aos Estados e aos Municípios, como o ciclo e o procedimento das feituras das leis, a saber: a 
iniciativa, a tramitação no Legislativo, a deliberação, o quorum, a sanção (expressa ou tácita), o veto, e a promulgação. A moldura 
paradigmária está na Constituição Federal” (op. cit.,p.5). 


O mesmo autor registra a posição do Supremo Tribunal Federal a respeito da matéria, citando ementa do acórdão proferido na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 276 — 7 — AL (DJ 17/8/96, p. 7869-7871), da qual se transcreve: “O Supremo Tribunal Federal ainda não 
definiu, sob o regime da vigente ordem constitucional, se os princípios que informam o processo legislativo impõem-se aos Estados-Membros 
como padrões jurídicos de compulsória observância. O tema da autonomia das unidades federadas, suscitado na perspectiva da nova 
concepção de federalismo consagrado pela vigente Carta Política, foi, no entanto, considerado de extremo relevo jurídico pelo STF (ADIn 
216-PB)"(op. cit., p. 128). 


O processo legislativo autoritário cedeu lugar ao processo legislativo democrático, cujos aspectos essenciais podem ser assim 
sintetizados: 


a) substituição da figura da aprovação automática, ou por decurso de prazo, pela do esgotamento da deliberação legislativa, uma vez 
escoado o prazo constitucionalmente previsto, nos seguintes casos: 1) projeto de autoria do Executivo com solicitação de urgência; 2) veto; 


b) atribuição de competência às comissões para discussão e votação de projeto de lei que dispensar, na forma do Regimento 
Interno, a competência do Plenário, salvo se houver recurso de um décimo dos membros da Casa Legislativa; 


c) ampla e efetiva participação da sociedade civil, assegurada: 1) pela iniciativa popular de projeto de lei; 2) pela apresentação de 
petição, reclamação, representação ou queixa contra ato ou omissão de autoridade ou entidade públicas; 3) pela realização de audiências 
públicas com entidades da sociedade civil; 


d) incidência de veto parcial tão-somente em texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea, sendo abolida, portanto, a 
prática condenável do veto incidente sobre palavra ou grupo de palavras; 


e) previsão do quorum de maioria absoluta para rejeição de veto. 
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4.1.2 - Conceito e fases do processo legislativo 
Processo legislativo é o conjunto concatenado de atos preordenados (iniciativa, emenda, votação, sanção, promulgação e 
publicação), realizados pelos órgãos legislativos com vistas à formação das leis em sentido amplo. Seu objeto é, pois, a elaboração dos atos 
normativos previstos na Constituição ou na Lei Orgânica. 


Distinguem-se três fases no processo de elaboração das leis: 


a) fase introdutória: a iniciativa, que é a faculdade de propor um projeto de lei, atribuída a pessoas ou órgãos, de forma geral ou 
especial. E o ato que desencadeia o processo legislativo. 


b) fase constitutiva: a deliberação e a sanção.E a fase de estudo e deliberação sobre o projeto proposto; compreende os turnos 
regimentais de discussão e votação, seguidos da redação final da matéria aprovada. 


Essa fase se completa com a apreciação, pelo Executivo, do texto aprovado pelo Legislativo. É a intervenção do Executivo no 
aperfeiçoamento da lei. Tal apreciação pode resultar no assentimento (a sanção) ou na recusa (o veto). A sanção transforma em lei o projeto 
aprovado pelo Legislativo. Pode ocorrer expressa ou tacitamente. A sanção é expressa quando o Executivo dá sua concordância, de modo 
formal, no prazo de 15 dias contados do recebimento da proposição de lei, resultante de projeto aprovado pela Casa Legislativa. A sanção é 
tácita, quando o Executivo deixa passar esse prazo sem manifestação de discordância. 


Pode o Executivo recusar sanção à proposição de lei, impedindo, dessa forma, sua transformação em lei. Tal recusa se manifesta 
pelo veto, que pode ser total ou parcial, conforme atinja toda a proposição ou apenas parte da mesma. 


Segundo dispõe o 8 2º do art.66 da Constituição da República, ao qual corresponde o $& 4º do art.70 da Constituição do Estado, “o 
veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea”. 


O veto pode ter por fundamento a inconstitucionalidade da proposição de lei ou a sua inconveniência. No primeiro caso, há um 
motivo estritamente jurídico: a incompatibilidade com a Lei Maior. No segundo caso, há um motivo estritamente político, que envolve uma 
apreciação de vantagens e desvantagens: se o Executivo julgar a proposição contrária ao interesse público, opor-lhe-á veto; 


c) fase complementar ou de aquisição de eficácia, que compreende a promulgação e a publicação da lei. 





A promulgação é o ato que declara e atesta a existência da lei, indicando que esta é válida e executável. Cabe ao Chefe do 
Executivo promulgar a lei. Se ele, nos casos de sanção tácita e de rejeição do veto, não o faz no prazo de 48 horas, deve o Presidente da 
Casa Legislativa fazê-lo. Depois da promulgação, vem a publicação, que, em nosso sistema, é o meio de tornar a norma conhecida, vigente 
e eficaz. 

As matérias em tramitação nas Casas Legislativas recebem comumente a denominação genérica de proposições. O Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais (Resolução nº 5.176, de 6/11/97) estabelece, no art. 170: “Proposição é o 
instrumento regimental de formalização de matéria sujeita à apreciação da Assembléia Legislativa”. 


A proposição destinada a alterar o texto da Lei Orgânica do Município recebe a denominação técnica de Proposta de Emenda à Lei 
Orgânica. 


No caso dos projetos de lei, uma vez aprovados em redação final, passam a denominar-se proposições de lei, e é sob essa forma 
que são encaminhados à sanção. 


Por extensão do conceito de proposição, a emenda, o requerimento, o parecer e outros instrumentos regimentais a eles 
assemelhados costumam ser incluídos no processo legislativo. 


Os Regimentos Internos de algumas Casas Legislativas inserem, ainda, no rol das proposições do processo legislativo a indicação, a 
representação, a moção e a autorização. E o caso do Regimento Interno da Câmara Municipal de Belo Horizonte(Resolução nº 1.480, de 
7/12/90). 


As proposições do processo legislativo municipal dão origem às espécies normativas previstas na Lei Orgânica do Município, que 
são, em geral, as enumeradas a seguir: 


a) emendas à Lei Orgânica Municipal; 
b) leis complementares; 

c) leis ordinárias; 

d) leis delegadas; 

e) resoluções; 

f) decretos legislativos. 


O tratamento da matéria pode variar nas diversas Leis Orgânicas, algumas das quais incluem, por exemplo, as medidas provisórias 
no elenco das matérias compreendidas no processo legislativo municipal. 


A respeito dessa inclusão, é oportuna a ponderação de JOSÉ NILO DE CASTRO: “A medida provisória, embora não vedada sua 
inserção no processo legislativo estadual e municipal, pela sua característica e singularidade, não se nos afigura afeiçoada ao nível 
municipal. O que lhes justifica a existência?” (op.cit., p.127). 


Passamos, a seguir, a tecer algumas considerações acerca dos atos do processo legislativo municipal. 
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4.1.2.1 — Emenda à Lei Orgânica 


Em razão do poder organizativo municipal, a Lei Orgânica própria estabelece regras para ser emendada, com o que ela se reveste 
de certa rigidez: sendo aprovada pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, somente com igual quorum poderá ser alterada. 


As leis locais que a contrariarem serão ilegítimas e inválidas, desde que assim as declare o Judiciário. 


4.1.2.2 — Lei Complementar 


A lei complementar, aprovada por maioria absoluta, é expressa e especificamente prevista em determinadas disposições da 
Constituição e destina-se a complementá-las, relativamente à matéria de que tratam. Tem, pois, natureza paraconstitucional, situando-se, na 
hierarquia dos atos normativos, entre a lei ordinária e a Constituição (e suas emendas). 


No âmbito do Município, a Lei Orgânica prevê as matérias que constituem objeto de lei complementar municipal. 


A esse respeito, ensina JOSÉ NILO DE CASTRO: “Diferem as leis complementares das leis ordinárias de duas maneiras. Pelo 
conteúdo ou em razão da matéria, isto é, nos termos da Lei Orgânica Municipal, constituem matéria de lei complementar todas as 
codificações, as leis (...) do plano diretor, da organização administrativa (...) etc. Pelo aspecto formal, pois somente a maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal é que validamente as aprovará. A qualificação do quorum se impõe para se votar a lei complementar em 
consideração da importância da ordenação jurídica contida nela” (in Direito municipal positivo. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1996, p. 126). 





4.1.2.3 — Lei ordinária 


A lei ordinária, que, na prática, é chamada simplesmente lei, é o ato legislativo típico, que, em regra, edita normas gerais e abstratas. 


É disciplinada em lei ordinária a matéria não reservada à lei complementar, ou seja, a maioria das matérias da competência do 
Município. 


Vários dispositivos da Lei Orgânica dependem de regulamentação por lei ordinária. 


4.1.2.4 — Lei Delegada 


A lei delegada é um ato normativo elaborado e editado pelo Chefe do Executivo, em razão de autorização do Poder Legislativo e nos 
limites por este estabelecidos. 


Segundo o parâmetro constitucional, a Lei Orgânica do Município pode prever a delegação ao Prefeito, a ser efetuada sob a forma 
de resolução ou decreto legislativo da Câmara Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício e poderá determinar a 
apreciação, pela Câmara, do projeto de lei delegada, caso em que este será submetido a votação única, vedada qualquer emenda. 


São excluídos do âmbito da delegabilidade os atos de competência exclusiva da Câmara, a matéria reservada à lei complementar e 
a legislação sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 


4.1.2.5 — Decreto Legislativo e Resolução 


O decreto legislativo e a resolução, promulgados pelo Presidente da Câmara, destinam-se a regular matérias da competência 
exclusiva do Legislativo e as de caráter político, processual, legislativo ou administrativo, excluídas do âmbito da lei. 


Como esclarece JOSÉ NILO DE CASTRO, ambos os atos têm o mesmo conceito, mas diferem quanto aos efeitos, os quais são 
externos e internos, no caso do decreto legislativo, e apenas internos, no caso da resolução. 


Observa o mesmo autor: “Não há necessidade, entretanto, de se reproduzirem, nas Leis Orgânicas, integrando o processo legislativo 
municipal, esses dois atos normativos (decretos legislativos e resoluções). Admitem-se comumente apenas as resoluções” (op. cit., p. 127). 


4.1.2.6 — Emenda 


A emenda é proposição apresentada como acessória de outra e, conforme sua finalidade, pode ser aditiva, modificativa, substitutiva 
ou supressiva. 


É aditiva a emenda que se acrescenta a outra proposição; modificativa, a que altera dispositivo sem modificá-lo substancialmente; 
substitutiva, a apresentada como sucedânea de dispositivo ou sucedânea integral de proposição, caso em que passa a denominar-se 
substitutivo; supressiva, a destinada a excluir dispositivo. 


Chama-se subemenda a emenda apresentada a outra. 


A emenda é admitida quando pertinente ao assunto versado na proposição principal e quando incidente sobre um só dispositivo, 
salvo matéria correlata. 


Por ser proposição acessória, a emenda não se confunde com Emenda à Lei Orgânica, o principal dos atos do processo legislativo 
municipal. 


4.1.2.7 — Redação final 


Dá-se redação final aos projetos em geral e às Propostas de Emenda à Lei Orgânica, após sua aprovação nos turnos regimentais. 

O parecer de redação final, emitido pela Comissão de Redação da Câmara, dá forma à matéria aprovada, segundo a técnica 
legislativa, corrigindo eventual vício de linguagem, defeito ou erro material. Para a mesma finalidade, é admitida emenda à redação final, 
durante a discussão do parecer. 


Aprovada a redação final, a matéria é enviada à sanção ou à promulgação, conforme o caso. 


4.1.2.8 — Indicação, representação, moção e autorização 


São proposições cujo conceito pode ser enunciado de conformidade com o previsto nos seguintes dispositivos do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Belo Horizonte: 


“Art.130 — Indicação é a proposição por meio da qual se sugere: 
| — realização de medida de interesse público; 


ll — ao prefeito a declaração de utilidade pública, observados os requisitos da lei, de sociedades civis, associações e 
fundações. 


Art.131 — Representação é a proposição por meio da qual se sugere a realização de medida de interesse público ou a 
manifestação sobre qualquer assunto a autoridades federais ou estaduais. 


Art.132 — Moção é a proposição por meio da qual se manifesta regozijo, congratulação, pesar, protesto ou sentimento 
similar. 


Art. 133 — Autorização é a proposição por meio da qual o prefeito solicita permissão para se ausentar do Município por mais 
de 10 dias, o vice-prefeito para se ausentar do Estado pelo mesmo prazo ou ambos, do País, por qualquer prazo.” 


4.1.3 — Plenário e Comissões 


O Poder Legislativo tem no Plenário seu órgão deliberativo por excelência. Paralelamente a ele, figuram as comissões técnicas, 
como órgãos de composição mais reduzida, porém de fundamental importância, uma vez que é nelas que os assuntos trazidos à 
consideração da Casa devem ser examinados com maior cuidado e o mais detalhadamente possível. 


Numa câmara municipal que funcione observando a técnica parlamentar mais adequada, os assuntos em exame são encaminhados 
a comissões de Vereadores, constituídas de acordo com o Regimento, antes de serem levados a Plenário para deliberação conclusiva. 


Uma vez na comissão, a matéria deve ser distribuída, por seu presidente, a um dos membros. Este é o chamado relator, o qual, 
depois de examinar o assunto, propõe aos demais membros as conclusões que, no seu entendimento, devem constituir o parecer da 
comissão sobre a matéria. A opinião do relator, então, se aceita pela maioria dos membros da comissão, passa a constituir a peça por meio 
da qual a comissão orienta o Plenário para que este decida sobre a questão. 


Desse modo, há impropriedade técnica no texto regimental que estabelece a votação de projeto de lei nas comissões, tanto quanto 
no Plenário, pois é somente no Plenário que as proposições devem ser objeto de deliberação. Nas comissões, o que se deve votar é apenas 
o parecer formulado pelo relator sobre o projeto, o qual, uma vez aprovado, passa a constituir-se em pronunciamento de toda a comissão e 
não apenas num voto do relator sobre a matéria. Depois, sim, é que o projeto será votado, mas pelo Plenário, mediante a orientação do 
parecer da comissão. 


Deve ficar claro, ainda, que o parecer da comissão, exatamente por ser uma peça meramente opinativa, não obriga o Plenário a 
decidir no mesmo sentido de sua conclusão. A comissão pode opinar, por exemplo, pela aprovação do projeto, e o Plenário poderá rejeitá-lo. 


Sem contrariar o que já foi dito, esclareça-se que, em razão do permissivo constitucional constante do art.60, 8 2º, inciso |, da Carta 
Mineira, é possível que os textos regimentais estabeleçam a deliberação conclusiva de comissões sobre determinadas matérias. 


O Regimento Interno da Assembléia de Minas, por seus arts.103, 104 e 105, estabelece: 

“Art.103 — Compete às comissões permanentes apreciar, conclusivamente, em turno único, as seguintes 
proposições, ressalvado o disposto no art.104: 

| — projetos de lei que versem sobre: 

a) declaração de utilidade pública; 

b) denominação de próprios públicos; 

Il — projetos de resolução que tratem de subvenções; 

Ill — requerimentos escritos que solicitarem: 

a) providência a órgão da administração pública; 

b) manifestação de pesar por falecimento de membro do poder público; 

c) manifestação de apoio, aplauso, regozijo ou congratulações; 

d) manifestação de repúdio ou protesto. 

Parágrafo único — Os requerimentos a que se refere o inciso Ill prescindem de parecer. 

Art.104 — Ao Plenário será devolvido o exame, global ou parcial, do mérito de proposição apreciada conclusivamente pelas 
comissões, se, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da publicação da decisão no órgão oficial dos Poderes do Estado, 
houver requerimento de 1/10 (um décimo) dos membros da Assembléia Legislativa. 

$ 1º — Na ocorrência do disposto neste artigo, as emendas apresentadas ao projeto ou requerimento poderão receber 
parecer oral de relator designado em Plenário. 

8 2º — Concluída a votação, o projeto será encaminhado à Comissão de Redação. 

Art. 105 — Na tramitação das proposições submetidas à deliberação conclusiva das comissões, serão observadas, no que 
couber, as disposições regimentais aplicáveis às matérias sujeitas à deliberação do Plenário.” 


Como se vê, o legislador excepcionou expressamente, no art.103, aqueles casos que considerou assuntos de análise mais simples e 
que, por esta razão, poderiam esgotar sua tramitação normalmente nas comissões, sem a necessidade de virem a sobrecarregar as pautas 
de Plenário, ficando este por conta de apreciar matérias mais complexas. E, em seguida, no art.104, abriu a possibilidade de “devolver-se” ao 
Plenário o exame de tais proposições, na forma ali prevista. Isto é uma indicação clara de que, mesmo nesses casos, o poder de deliberação 
conclusiva ainda é do Plenário, que, por meio de um dispositivo regimental, transfere tal competência às comissões. 


Esse tratamento é também dado às comissões parlamentares de inquérito, pelos arts.112 a 114 do mesmo Regimento. Daí se 
verifica que o fato de a matéria ser objeto de deliberação conclusiva de comissões não significa necessariamente tratar-se de assunto de fácil 
exame e, muito menos, matéria de menor importância. 


De qualquer modo, o que é preciso ficar claro é que somente por disposição expressa se pode admitir esse tipo de exceção 
regimental; a regra, repetimos, é a decisão pelo Plenário. 


Finalmente, não se pode deixar de mencionar a exceção prevista no art.191 do Regimento Interno da Assembléia Mineira, em que se 
prevê a rejeição de projeto de lei que receba parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as comissões a que tenha sido distribuído. 


Também neste caso, a proposição é arquivada sem que o Plenário a aprecie. Tal como nos outros casos, por força de norma 
regimental expressa. Esta norma, aliás, constitui disposição que se vem repetindo em sucessivos diplomas regimentais da Assembléia 
Legislativa de Minas e que encontra fórmulas equivalentes em outros diplomas internos hoje em vigor. A título de exemplo, cite-se o disposto 
no art.133 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 


4.1.4 — Turnos processuais 


A maioria dos diplomas regimentais, tanto nos Estados como nos Municípios, segue o princípio, consagrado em ambas as Casas do 
Congresso, da forma de procedimento complexa para o exame das proposições. Por esse sistema, estabelecem-se duas ou três fases 
processuais, nas quais o assunto é analisado pelas comissões e votado pelo Plenário. 


Tais fases intitulam-se geralmente turnos, como se vê nos Regimentos Internos do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e da 
Assembléia mineira e em numerosos outros textos, tanto estaduais como municipais. Embora o tratamento deste aspecto dos procedimentos 
legislativos não seja uniforme nesses diplomas, verifica-se que a origem de tal fórmula repetitiva está na preocupação com a retificação de 
enganos, o preenchimento de lacunas, o aperfeiçoamento e, até mesmo, a adequação a possíveis fatos supervenientes. 


Os dois ou três turnos, portanto, não devem ser uma repetição pura e simples de procedimentos, mas sim fases processuais 
sucessivas, nas quais o exame da matéria caminhe para a frente, no sentido de seu objetivo final. 


Por esta razão, o Regimento Interno da Assembléia Legislativa de Minas estabelece tratamento diferenciado para o exame das 
proposições nos dois diferentes turnos, reduzindo a apenas uma a comissão que emite parecer no segundo turno, bem como limitando, 
neste, as possibilidades de apresentação de emendas. Essas diferenças têm o objetivo de fazer com que o reexame constitua apenas uma 
oportunidade de aperfeiçoamento, o que não impede que uma proposição aprovada em primeiro turno seja rejeitada no segundo. 


A este propósito, veja-se o que dispõe o art.189 do Regimento: 


“Art.189 — Aprovado em 1º turno, o projeto será despachado à comissão competente, a fim de receber parecer para o 2º 
turno. 


& 1º — Quando houver emendas aprovadas, o parecer conterá a redação do vencido. 


8 2º — No 2º turno, o projeto sujeita-se aos prazos e às formalidades do 1º turno, não se admitindo emenda que contenha 
matéria prejudicada ou rejeitada. 


83º — A emenda contendo matéria nova só será admitida, no 2º turno, por acordo de Lideranças e desde que pertinente à 
proposição. 


8 4º — A emenda, no 2º turno, é votada independentemente de parecer de comissão, podendo ser despachada pelo 
Presidente à comissão competente, de ofício ou a requerimento do Colégio de Líderes, ou ainda a requerimento de Deputado, 
aprovado pelo Plenário, ressalvado o disposto no inciso Ill do art. 297. 


8 5º — Concluída a votação, o projeto é remetido à Comissão de Redação.” 


É necessário ainda esclarecer o significado da expressão redação do vencido, que encontramos no $ 1º do artigo transcrito. E isto 
porque não são poucas as dúvidas que a expressão tem provocado, daí decorrendo inclusive confusão com o conceito de voto vencido, que 
tem sentido quase que oposto ao daquela. 


Por vencido entende-se o texto de proposição resultante de votação pelo Plenário, em que se verifique a aprovação de emendas. 
Então, sempre que a redação original de uma proposição dá lugar a uma outra, em virtude de modificações introduzidas por via da 
aprovação de emendas, esta nova redação, este novo texto, constitui o vencido. 


Já voto vencido é o pronunciamento de caráter opinativo que não consegue aprovação, quando do exame de determinada matéria 
nas comissões. 


Se uma comissão se reúne para decidir sobre o parecer proposto pelo relator designado, e esse parecer é rejeitado, aí temos um 
caso de voto vencido (art.139, parágrafo único, do Regimento Interno da Assembléia de Minas). 


4.1.5 - Quorum 


Em virtude das dúvidas que a questão do quorum tem provocado, não apenas entre Vereadores que procuram as assessorias da 
Assembléia, mas até mesmo entre Deputados e assessores, entendemos ser interessante fazermos alguns esclarecimentos sobre o tema. 
Vamos começar pelos conceitos de maioria simples e maioria absoluta. 


O art.47 da Constituição Federal, que corresponde ao art.55 da Constituição do Estado, estabelece que as deliberações das Casas 
do Congresso serão tomadas por maioria de votos, devendo estar presente a maioria de seus membros, exceto nos casos expressamente 
previstos na Constituição. 


Aí está o princípio a ser observado pelos Estados, em relação às Assembléias Legislativas, e pelos Municípios, no tocante às 
Câmaras Municipais. E o princípio da deliberação por maioria simples,ou seja, se estiver presente mais da metade dos membros da Casa, o 
maior número de votos dados, num sentido ou noutro, define o resultado da votação. 


E o que vem a ser então o quorum de maioria absoluta? É o de mais da metade de todos os membros da Casa Legislativa e não 
apenas dos presentes. 


Para eliminar dúvidas que porventura persistam quanto ao cálculo do número correspondente à expressão maioria, seja absoluta ou 
simples, transcrevemos o que, a propósito, estabelece o art.251 do Regimento Interno desta Assembléia: 

“Art.251 — A determinação de quorum será feita do seguinte modo: 

| — o quorum da maioria absoluta, em composição ímpar da Assembléia, obter-se-á acrescentando-se uma unidade ao 
número de Deputados e dividindo-se o resultado por dois; 

Il — o quorum de um terço obter-se-á: 

a) dividindo-se por três, acrescido de uma ou duas unidades, o número de Deputados, se este não for múltiplo de três; 

HI — o quorum de dois terços obter-se-á multiplicando-se por dois o resultado obtido segundo os critérios estabelecidos no 
inciso anterior; 

IV — o quorum de três quintos obter-se-á: dividindo-se por cinco o número de Deputados, se este for múltiplo de cinco, e 
multiplicando-se o quociente obtido por três; dividindo-se por cinco, acrescido das unidades necessárias, o número de Deputados, se 
este não for múltiplo de cinco, e multiplicando-se o quociente obtido por três”. 


Assim sendo, enquanto, numa Câmara de nove membros, as votações, em regra, podem decidir-se por apenas três votos (o que 
corresponde a mais da metade dos presentes, estando presente mais da metade dos membros todos), aquelas outras votações, nas quais 
seja obrigatória a maioria absoluta para a aprovação da matéria, somente poderão resultar em aprovação se, pelo menos, cinco Vereadores 
votarem a favor da proposição. Se quatro Vereadores votarem a favor e um, contra, estará rejeitada a proposição. 


Fica claro, portanto, que o conceito de quorum se aplica tanto ao número de presentes quanto ao número de votantes ou de votos, 
neste ou naquele sentido, não se podendo falar, obviamente, em maioria simples, quando a questão se referir ao número de presenças. 
Maioria simples é um conceito que somente se aplica a votações. 


Também quanto ao processo de votação a ser utilizado nas deliberações por quorum qualificado, importa fazer algumas 
considerações. 


O Regimento Interno da Assembléia de Minas prevê, por seu art.258, serem três os processos de votação: o simbólico, o nominal e o 
processo por escrutínio secreto. Eis o texto do citado dispositivo: 
“Art.258 — São 3 (três) os processos de votação: 
| — simbólico; 
Il — nominal; 
Ill — por escrutínio secreto”. 


Pelo fato de as Câmaras Municipais nem sempre seguirem esse sistema (e, a título de exemplo, citamos o Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Poços de Caldas, que, no seu art.201, somente prevê os processos simbólico e nominal), é indispensável fazer com 
que a Lei Interna disponha de, pelo menos, um processo que permita a verificação, sem deixar dúvidas, do atendimento da condição mínima, 
que é o quorum qualificado. E isto porque, principalmente nas Câmaras de composição numerosa, a votação pelo processo simbólico (que, 
via de regra, aponta a decisão apenas pela atitude dos votantes) pode fazer com que seja impossível registrar em ata a observância da 
condição. 


Assim, esta observação se aplica não apenas à deliberação sobre propostas de emenda à Lei Orgânica, mas também à votação de 
qualquer outra proposição que implique quorum qualificado. 


Nunca é demais lembrar que o mesmo processo observado na deliberação sobre a proposição principal vale também para as 
acessórias, inclusive os chamados incidentes processuais. E o caso das emendas e dos requerimentos que, porventura, incidam sobre a 
apreciação da matéria principal, tais como pedidos de adiamento de votação, votação por partes, votação por determinado processo, etc. 


Para facilitar a solução do problema acima exposto (a elaboração de normas regimentais que disciplinem os processos de votação, 
de tal maneira que o atendimento do quorum qualificado fique comprovado na ata dos trabalhos), relacionamos, a seguir, os casos hoje 
existentes de matérias que exigem o quorum qualificado: 


























Casos Quorum exigido Fonte legal 
1 — Elaboração da Lei Orgânica 213 CRy/88, art. 29, caput 
2 — Alteração da Lei Orgânica 213 CRy/88, art. 29, caput 
3 — Rejeição do veto oposto pelo Prefeito Maioria absoluta CRy/88, art. 66, 8 4º 
4 — Aprovação da Lei Complementar Maria absoluta CRy/88, art. 69 
5 — Parecer prévio 213 CR/88, art. 31,8 2º 





No que se refere ao quorum qualificado para a votação da proposta de emenda à Lei Orgânica, o qual decorre do disposto no art. 29 
da Constituição da República, é bom frisar que a condição fundamental a ser observada pelo legislador municipal é a de que só com o voto 
favorável de, no mínimo, dois terços dos membros da Câmara estará a proposta aprovada. O que equivale a dizer que , numa Câmara de 9 
(nove) Vereadores, por exemplo, se uma proposição desta natureza for votada por 6 (seis) Vereadores (2/3 dos membros da Câmara) e 
obtiver o voto favorável à sua aprovação de, apenas, 5(cinco), com 1 (um) Vereador votando contra, a proposta deverá ser declarada 
REJEITADA. E isto porque, tendo sido de 2/3 dos membros da Câmara o número de votantes, a votação terá sido válida, porque realizada 
com a observância do quorum qualificado, e a proposição não terá sido aprovada, por não ter obtido o número mínimo, exigido pela 
Constituição, de votos a seu favor. 


4.1.6 — Participação Popular Direta 


O Constituinte Federal de 1988 implantou, no texto da Carta Magna, formas de participação popular direta, que atribuem ao regime 
político vigente o caráter de democracia semidireta. Aliás, é norma expressa da própria Constituição Federal: “Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (art.1º, parágrafo único). 


A participação direta ocorre pela iniciativa popular de proposições de natureza variada: projetos de lei e petições diversas, além da 
presença do povo no trabalho das comissões técnicas. 


No que diz respeito aos projetos de lei, a iniciativa popular se dá, no âmbito municipal, quando o projeto apresentado à Câmara é 
assinado por cinco por cento, no mínimo, do eleitorado municipal, devendo o texto ficar restrito a matéria de interesse específico do 
Município, da cidade ou de bairros (art.29, inciso XIII, da Constituição Federal). 


Esta é, sem dúvida, a modalidade mais eloquente na caracterização da participação popular direta, mas é inquestionável a 
importância que, por suas possibilidades futuras, apresenta também a participação do Município nas audiências públicas regionais das 
comissões permanentes da Assembléia, cuja finalidade é subsidiar o processo legislativo. 


Previstas no inciso Ill do $ 2º do art.60 da Constituição Mineira, as audiências foram tratadas no inciso VI do art.100 e no Capítulo III 
do Título VIII do Regimento Interno da Assembléia; na Resolução nº 5.117, de 13 de julho de 1992, que contém normas regimentais 
complementares sobre a matéria; na Deliberação da Mesa nº 856/93, que regulamenta a citada resolução. 


Com a promulgação da Emenda à Constituição nº 12, de 1º de setembro de 1994, foram acrescentados ao art. 157 da Constituição 
do Estado os 88 5º,6º e 7º, nos termos dos quais a realização de audiências públicas regionais foi disciplinada pela Lei nº 11.745, de 16 de 
janeiro de 1995, alterada pela Lei nº 12.997, de 30 de julho de 1998. 


O citado $ 5º do art.157 da Constituição do Estado passou a vigorar com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 25, de 7 de 
julho de 1997, a qual veio a ser alterada pela Emenda à Constituição nº 36, de 29 de dezembro de 1998, que, além disso, alterou o 8 6º e 
suprimiu o 8 7º do mesmo art.157. 


Entre as inovações trazidas à matéria pela recente legislação, devem-se destacar: 


a) a prioridade atribuída, em audiência pública regional, realizada bienalmente, para subsidiar a elaboração do Plano Mineiro de 
Desenvolvimento Integrado, do Plano Plurianual de Ação Governamental e da proposta orçamentária anual, às propostas resultantes de 
audiências públicas municipais realizadas pelos poderes públicos locais, nos termos de regulamentação; 


b) a participação do Tribunal de Contas e dos Poderes Judiciário e Executivo na audiência pública supra-referida, com vistas à 
prestação de informações e à coleta de subsídios para as ações pertinentes a seus respectivos âmbitos de competência. 


Por força da citada Emenda à Constituição nº 36, outros dispositivos constitucionais passaram a assegurar aos programas e projetos 
priorizados em audiências públicas regionais tratamento privilegiado, sob vários aspectos, incluídos os referentes à fiscalização e aos 
controles, bem assim à previsão e à execução orçamentárias. 


Nos termos do $ 2º do art.3º da Resolução nº 5.117/92, “o apoio à realização da audiência pública regional poderá ser encargo das 
municipalidades componentes da macrorregião, mediante convênio firmado com a Assembléia Legislativa”, estabelecendo o 8 3º do mesmo 
artigo que “as audiências públicas regionais serão realizadas, preferencialmente, na Câmara Municipal”. 


Além de assegurar ampla e efetiva participação da sociedade civil em atividades ligadas à elaboração legislativa, a audiência pública 
regional é valioso instrumento de unificação e fortalecimento dos Poderes do Estado e do Município. 


Já quanto às petições populares, o art.60 da Carta Mineira, pelo inciso V de seu 8 2º, faz incluir, no rol das atribuições das comissões 
da Assembléia, o recebimento de pedidos subscritos por qualquer pessoa — e não apenas por representantes das municipalidades ou de 
entidades outras — podendo tratar, entre outras questões, de reclamação, representação ou queixa contra ato ou omissão de autoridade ou 
entidade públicas estaduais. 


Verifica-se, portanto, que, já a partir da Constituição da República, o ordenamento jurídico vigente se orienta no sentido de fortalecer 


o Poder Legislativo em todos os seus níveis, não apenas pela devolução de atribuições ao Congresso, às Assembléias e às Câmaras, como 
também pela previsão de formas de atuação integrada dessas entidades e, como se viu, da participação popular direta. 


4.2 — Função deliberativa 


No exercício da função meramente deliberativa, a Câmara trata de matérias de sua competência exclusiva, previstas na Lei 
Orgânica própria, expedindo atos de aprovação, de autorização, de fixação de situações ou de julgamento técnico, consubstanciados em 
decreto legislativo ou em resolução, que independem de sanção do Prefeito. Em geral, como já se assinalou, as resoluções dispõem sobre 
matérias de interesse interno da Câmara, e os decretos legislativos, sobre as matérias de sua competência exclusiva que produzam efeitos 
externos ou internos. 


4.3- Função fiscalizadora 


A função fiscalizadora da Câmara é exercida mediante mecanismos diversos, como, por exemplo: 
a) pedido de informações ao Prefeito; 

b) convocação de auxiliares diretos deste; 

c) investigação mediante comissão parlamentar de inquérito; 


d) tomada e julgamento das contas do Prefeito, só podendo ser rejeitado o parecer prévio do Tribunal de Contas competente pelo 
voto de dois terços dos membros da Câmara; 


e) acolhimento de petição, reclamação, representação ou queixa de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autoridade ou 
entidade públicas e de outras formas de manifestação da sociedade civil; 


f) exercício, no âmbito de sua competência, da fiscalização e do controle dos atos do Executivo, incluídos os da Administração 
Indireta. 


4.3.1 — Comissão Parlamentar de Inquérito 


Ensina o Prof. JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO: “... a missão do Poder Legislativo, por força das disposições 
constitucionais e da Teoria do Estado Democrático, está ligada à sua responsabilidade política de vigilância sobre os fatores que contribuem 
para que a máquina do estado não seja objeto de negligência, desonestidade, incompetência, desmandos e prepotência. O Poder Legislativo 
dispõe de instrumentos hábeis para o saneamento das atividades administrativas: as Comissões Parlamentares de Inquérito e os Tribunais 
de Contas” (in Teoria geral das comissões parlamentares — comissões parlamentares de inquérito. Rio de Janeiro: Forense, 1988, p. 1). 





A Comissão Parlamentar de Inquérito — CPI —, também chamada Comissão Legislativa de Inquérito ou Comissão Especial de 
Inquérito, é comissão temporária, criada para a apuração de fato determinado e por prazo certo. 


Encontrando sua fonte primária no 8 3º do art.58 da Constituição Federal, as Comissões Parlamentares de Inquérito têm poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno (ou na Lei Orgânica do Município), e são 
criadas mediante requerimento de um terço dos membros da Casa Legislativa, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo 
suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, ou a outra autoridade competente, para que se promova a 
responsabilidade civil, criminal ou administrativa do infrator. 


O Regimento Interno da Assembléia Mineira, no seu art. 112, 8 1º, conceitua fato determinado: 

o Alt [74 DN OR ERR ERES E RDARRE UE DR DR PEDE RETRO PE RR DEP PRPRR 

$ 1º — Considera-se fato determinado o acontecimento de relevante interesse para a vida pública e para a ordem 
constitucional, legal, econômica e social do Estado, que demande investigação, elucidação e fiscalização e esteja devidamente 
caracterizado no requerimento que deu origem à comissão”. 


No desenvolvimento dos trabalhos da CPI, tem de ser observada, no que couber, a legislação específica. No que se refere ao 
procedimento, a Lei Federal nº 1.579, de 18 de março de 1952, e as normas contidas no Código de Processo Penal são aplicadas 
subsidiariamente. 


A criação da CPI é automática, conforme se depreende dos dispositivos constitucionais referentes ao assunto: solicitada por, no 
mínimo, um terço dos Vereadores e atendidos os demais requisitos constitucionais e regimentais, caberá ao Presidente da Câmara receber o 
requerimento, despachá-lo a publicação e, mediante indicação das Lideranças, observada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos, constituir a Comissão, indicando o fato determinado a ser objeto de apuração e fixando prazo certo para a 
conclusão dos trabalhos. 


JOSÉ NILO DE CASTRO afirma que a criação da CPI “é, na verdade, o exercício de uma franquia democrática, assegurada à 
minoria nos parlamentos” e observa: “Seria desastroso, para a democracia, subordinar a criação de CPI à deliberação da maioria, pois, o 
mais das vezes, tal fato tornaria impraticável a instituição desse instrumento de controle eficientíssimo. Subordiná-la ao voto da maioria é o 
mesmo que negá-la, como prerrogativa da minoria” (in A CPI municipal. Belo Horizonte: Del Rey, 1993, p. 120-121). 


Ademais, dispõe o já citado art.55 da Constituição do Estado, reproduzindo a norma do art.47 da Constituição Federal: 
“Art.55 — Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações da Assembléia Legislativa e de suas comissões serão 
tomadas por maioria de votos, presente a maioria de seus membros”. 





Se, por exemplo, constar do Regimento Interno, ou da Lei Orgânica, a exigência de o requerimento de criação de CPI ser submetido 
à deliberação do Plenário e depender do voto favorável da maioria absoluta, estará sendo adotado quorum não previsto em disposição 
constitucional, o que significa descumprir a Constituição. 


Arespeito das conclusões da CPI municipal, esclarece JOSÉ NILO DE CASTRO: “... não têm a natureza de sentença, não punem, 
nem podem indicar ou sugerir, considerar estes ou aqueles fatos como crimes comuns, de responsabilidade ou infrações político- 
administrativas, capitulando-os. Seus trabalhos são formal e meramente investigatórios” (op. cit., p. 108). 


4.3.2 — Fiscalização financeira 


A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do Município será exercida pela Câmara nos termos do art.31 da Constituição da 
República e do art.180 da Constituição mineira. 


Eis o texto dos dispositivos mencionados: 

“Art.31 — A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

81º —- O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

82º —- O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará 
de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

8 3º — As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

$ 4º — É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais.” 

“Art.180 — A Câmara Municipal julgará as contas do Prefeito, mediante parecer prévio do Tribunal de Contas, que terá 
trezentos e sessenta dias de prazo, contados de seu recebimento, para emiti-lo, na forma da lei. 

$ 1º — Como procedimento fiscalizador e orientador, o Tribunal de Contas realizará habitualmente inspeções locais nas 
Prefeituras, Câmaras Municipais e demais órgãos e entidades da administração direta e da indireta dos Municípios. 

8 2º — As decisões do Tribunal de Contas de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

8 3º — No primeiro e no último ano de mandato do Prefeito Municipal, o Município enviará ao Tribunal de Contas inventário de 
todos os seus bens móveis e imóveis. 

84º — O Tribunal de Contas exercerá, em relação ao Município e às entidades de sua administração indireta, as atribuições 
previstas no art.76 desta Constituição, observado o disposto no art.31 da Constituição da República.”. 


Entre as atribuições estabelecidas para o Tribunal de Contas pelo art.76 da Constituição do Estado, encontra-se a de “realizar, por 
iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta”. 


Deve-se mencionar, ainda, o 8 2º do art.77 da Constituição do Estado, o qual prevê uma câmara composta de três Conselheiros, 
renovável anualmente, para o exercício exclusivo da fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios. 


4.4 — Função julgadora 


No desempenho da função julgadora, quando exerce um juízo político, compete à Câmara Municipal: 
a) julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nas infrações político-administrativas previstas em lei federal; 


b) decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados na Constituição Federal, na Lei Orgânica e na 
legislação federal aplicável; 


c) proceder à tomada de contas do Prefeito quando não apresentadas à Câmara dentro de 60 (sessenta) dias após a abertura da 
sessão legislativa; 


d) julgar as contas do Prefeito e também as da Mesa da Câmara. 


A rejeição das contas pode ensejar a responsabilização político-administrativa do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, do que 
poderá resultar cassação de mandato, além da responsabilidade penal ou civil, se for o caso. 


4.4.1 — Crime de responsabilidade e outras infrações 


Nos termos do art.29, X, da Constituição da República, o julgamento do Prefeito se faz perante o Tribunal de Justiça. É o que se 
chama de foro privilegiado por prerrogativa de função, estabelecido não em consideração à pessoa, mas em razão do cargo ou das 
funções que exerce. 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Recuadro 1 
LOS OBJETIVOS DE LOS INDICADORES DE DERECHOS HUMANOS 


Los indicadores de derechos humanos deben permitir cumplir cuatro objetivos interrelacionados: 


e | Verificar si los Estados respetan, protegen y realizan los derechos. Esto corresponde a 
la evaluación de la responsabilidad jurídica del Estado y debe considerar las limitaciones de 
recursos, antecedentes históricos y condiciones naturales. 

e Velar por el cumplimiento de los principios fundamentales de los derechos, al 
determinar si se están realizando los derechos sin discriminación y con suficientes 
progresos, participación y efectivos recursos. 

e Velar por el acceso seguro, por medio de las normas e instituciones, las leyes y un 
entorno económico propicio que conviertan los resultados derivados de la satisfacción de 
las necesidades en derechos efectivos. 

º Determinar los actores no estatales decisivos, destacando qué otros actores influyen en 
la realización de los derechos y poniendo de relieve en qué consiste esa influencia. 


Es importante explicar qué significa la evaluación del respeto, protección y realización de los 
derechos humanos por parte del Estado, pues estos son los compromisos centrales que los Estados 
adquieren al hacerse parte de un tratado o convención. La evaluación del respeto se refiere a la 
abstención del Estado de injerir en la promoción de los derechos. Por ejemplo, por medio de la tortura 
o detención arbitraria, desalojo forzado o la fijación de honorarios médicos que hagan inaccesible la 
atención médica para algunos grupos de la población. 


La evaluación de la protección de los derechos se refiere a prevenir las violaciones por parte de 
otros actores. Por ejemplo, vigilando que los empleadores privados respeten las normas laborales; 
evitando el monopolio de los medios de información; impidiendo que los padres dejen de enviar a sus 
hijos a la escuela o previniendo la violencia doméstica sobre las mujeres, los niÃos y nifias, y las 
ancianas y ancianos. Esto puede hacerse mediante la medición de la actividad que viola los derechos, 
por ejemplo, el porcentaje de violencia contra la mujer o las ancianas. Complementariamente, se debe 
incluir las medidas estatales que se han tomado para proteger los derechos. Por ejemplo, las leyes 
sobre violencia doméstica, como también las acciones realizadas por el Estado para dar a conocer la 
ley y para que ésta sea respetada. 


La evaluación de la realización de los derechos se refiere a adoptar medidas legislativas, 
presupuestarias, judiciales y otras, que contribuyen al asegurar el ejercicio de los derechos. Esto 
incluye, por ejemplo, la promulgación de leyes que determinen igual remuneración por igual trabajo, o 
aumentando las asignaciones presupuestarias a las regiones de menor desarrollo de un país. La 
realización de los derechos está influida por el contexto sociocultural y de desarrollo de cada país. Sin 
embargo, existen algunos requisitos mínimos que tienen aplicación inmediata: las políticas deben 
incorporar principios fundamentales de los derechos humanos: no discriminación y participación; se 
debe adoptar medidas que garanticen progresos adecuados y provisión efectiva de recursos y se debe 
garantizar los derechos mediante la promoción de normas sociales, instituciones, leyes y un entorno 
económico propicio para realizar estas tareas. 





Fuente: PNUD, 2000. 


La ausencia de consenso se refleja en distintas nociones de los derechos humanos. La literatura 
muestra dos grandes categorías (Green, 2001 y Hammarberg, 2001). La primera refiere a los indicadores 
que se conocen comúnmente como estadísticos, numéricos o cuantitativos. Se trata de utilizar 
información cuantitativa para ilustrar el respeto de un derecho. La segunda refiere a una noción más 
temática, que incluye cualquier información relevante que dé cuenta del ejercicio de un derecho 
específico. En esta última es posible incluir indicadores cualitativos referidos, por ejemplo, a medidas 
normativas que el Estado ha tomado en relación con un derecho específico. También es posible incluir 
en esta noción temática indicadores cuantitativos. 


Además de los indicadores cuantitativos y cualitativos, existen otras formas de clasificar los 
indicadores de derechos humanos utilizados hasta ahora. Malhotra y Fasel (2005) distinguen cuatro 
tipos, tomando como criterio la fuente del indicador: a) indicadores basados en hechos de violaciones de 
derechos humanos, b) indicadores socioeconómicos y otras estadísticas, c) encuestas de opinión y 
percepción (por ejemplo, el Latinobarómetro en la región) y d) juício de expertos. Según los autores, los 
indicadores basados en violaciones de derechos humanos son más susceptibles de emplear para los 
derechos civiles y políticos, mientras que es difícil aplicarlos a los económicos, culturales y sociales, 
dada la dificultad de consensuar estándares de violación. Los indicadores socioeconómicos son más 
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Estabelece o art.178 da Constituição do Estado de Minas Gerais: 

“Art.178 — O Prefeito é processado e julgado originariamente pelo Tribunal de Justiça, nos crimes comuns e nos de 
responsabilidade. 

Parágrafo único — Na forma da Lei Orgânica, compete à Câmara Municipal o julgamento do Prefeito por infração político- 
administrativa, observada a regra do $ 4º do art. 175”. 

O art.175, 8 4º, por sua vez, diz o seguinte: 

GAMTI TO aos are da ria Odd caos an a pra 

8 4º — Ao Vereador será assegurada ampla defesa em processo no qual seja acusado, observados, entre outros requisitos 
de validade, o contraditório, a publicidade e o despacho ou decisão motivados.”. 


O Tribunal de Justiça julga o Prefeito por crimes de responsabilidade (Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, art.1º), 
crimes comuns (definidos no Código Penal), contravenções penais (previstas na Lei de Contravenções Penais) e abuso de autoridade (Lei 
nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965). 


Esse julgamento não se confunde com o dos atos do Prefeito, atacáveis, por exemplo, por Mandado de Segurança ou Ação Popular, 
pois a competência para julgá-los, originariamente, é do Juiz de Direito da Comarca. 


Como já se verificou, competente para o julgamento das infrações político-administrativas do Prefeito é a própria Câmara Municipal. 
Segundo a lição de JOSÉ NILO DE CASTRO, essas infrações “provêm de violação de deveres éticos, funcionais e governamentais locais, 
cujo objetivo é a perda do mandato eletivo, que se pode dar pela cassação e extinção” (in Direito municipal positivo.3.ed. Belo Horizonte: Del 
Rey, 1996, p. 346). 





Os crimes de responsabilidade previstos no Decreto-Lei nº 201/67 são crimes próprios do Chefe do Executivo Municipal. Entretanto, 
os Vereadores podem ser co-autores desses crimes, caso em que se sujeitarão a competente processo e julgamento. 


Pela prática de crimes comuns, contravenções penais e crimes eleitorais, previstos, respectivamente, no Código Penal, na Lei 
de Contravenções Penais e no Código Eleitoral, os Vereadores serão submetidos a processo e julgamento pelo Poder Judiciário. No que se 
refere aos crimes funcionais, ou seja, aos cometidos no exercício de suas funções, os Vereadores são equiparados aos funcionários 
públicos, conforme definição do art.327 do Código Penal: 

“Art.327 — Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração, 
exerce cargo, emprego ou função pública”. 


A prática de infração político-administrativa, de que trata o art.7º do Decreto-Lei nº 201/67, pode resultar na cassação de mandato de 
Vereador. Os casos de extinção de mandato estão previstos no art.8º desse mesmo decreto-lei. 


Deve-se atentar para a diferença entre cassação e extinção de mandato: a primeira é ato constitutivo, de competência do Plenário 
da Câmara; a segunda é ato declaratório, de competência da Mesa da Câmara. 


Num e noutro caso, o julgamento compete exclusivamente à Câmara Municipal. O Poder Judiciário só agirá quando provocado e o 
seu papel é somente o de apreciar a regularidade do procedimento, sem entrar no mérito da punição. 


4.5 — Função político-parlamentar 


O mandato político representativo constitui o elemento básico da democracia indireta ou representativa, ou seja, aquela em que o 
poder, cujo titular é o povo, é exercido, em seu nome, por seus representantes periodicamente eleitos. Em razão disso, os Vereadores, à 
semelhança dos parlamentares estaduais e federais, exercem a representação popular. 


Segundo lembra JOSÉ AFONSO DA SILVA, a evolução do processo político, pela incorporação de outros elementos à democracia 
representativa, vem promovendo uma relação mais estreita entre os mandatários e o povo, por meio dos “instrumentos de coordenação e 
expressão da vontade popular: partidos políticos, sindicatos, associações políticas, comunidades de base, imprensa livre, de tal sorte que a 
opinião pública — expressão da cidadania — acaba exercendo um papel muito importante no sentido de que os eleitos prestem mais atenção 
às reivindicações do povo, mormente às de suas bases eleitorais” (in Curso de direito constitucional positivo. 13.ed.São Paulo: Malheiros, 
1997, p.140). 





Além desses instrumentos, podem-se apontar, como recursos institucionais disponíveis para o exercício da função político- 
parlamentar: a tribuna da Câmara, os acordos de Lideranças, as audiências públicas com entidades da sociedade civil, as comissões 
destinadas à representação da Câmara em atos públicos, a proporcionalidade da participação, na constituição da Mesa e na de cada 
comissão, dos partidos políticos ou dos blocos parlamentares representados na Câmara. 


4.5.1 — Conflitos sociais 


Nos dias atuais, a função político-parlamentar vem-se destacando nas atividades das Casas Legislativas das três esferas de poder, 
principalmente por um aspecto. E que, especialmente no exercício desta função, os parlamentos têm-se constituído, cada vez mais, no local 
adequado para a solução dos conflitos que surgem entre os diversos segmentos da sociedade. 


Um povo que consegue erigir instituições por via das quais se resolvam tais conflitos, de maneira civilizada e pacífica, protege-se, 
sem dúvida, do perigo de resvalar para formas traumáticas de solução que a ninguém podem mais interessar, pois a História já nos mostra, e 
com grande clareza, que, antes de se constituírem em solução, estas formas se caracterizam, muito mais, como novos problemas que se 
superpõem àqueles que se pretende resolver. É o caso da luta armada entre classes sociais ou entre nações, como se vê hoje em diversas 
regiões de continentes tão diversos quanto Europa, África, Ásia e América. 


5 - PRERROGATIVAS E LIMITES DE ATUAÇÃO DOS VEREADORES 


Como garantia da independência da Instituição Parlamentar, são asseguradas prerrogativas aos membros do Poder Legislativo. No 
que concerne aos Vereadores, é expressamente estabelecida, na Constituição da República, a inviolabilidade por opiniões, palavras e votos 
no exercício do mandato e na circunscrição do Município, o que significa imunidade material: o fato típico deixa de constituir crime, porque a 
norma constitucional afasta, no caso, a incidência da norma penal. A inviolabilidade do Vereador exclui tão-somente o chamado crime de 
opinião, acaso praticado por ele, na circunscrição do Município. Não se aplica ao Vereador, porém, a imunidade formal, que é prerrogativa 
processual, reconhecida apenas aos membros do Congresso Nacional e aos das Assembléias Legislativas. 


A respeito dos limites à atuação do Legislativo Municipal, ensina HELY LOPES MEIRELLES que “não podem os municípios criar 
direitos, nem conceder poderes, nem restringir prerrogativas contra o texto das Constituições Federal e Estadual, pois as Cartas Próprias 
visam apenas discriminar e regulamentar as funções municipais” (apud DUMONT, Cícero. Lei orgânica municipal — Roteiro para a sua 
elaboração. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1989, p. 19). 


O legislador municipal deve observar os princípios constitucionais, federais e estaduais, podendo, em determinados casos, 
desdobrá-los e complementá-los. 


O Município há de exercer sua competência sem invasão das áreas reservadas aos demais entes da Federação. Assim, o Vereador 
deve estar atento às matérias de competência exclusiva da União (art.21 da Constituição da República); às matérias de competência 
privativa da União (art.22); às matérias de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art.24). 


Ademais, constitui orientação para atuação da Câmara Municipal a atribuição, ao Prefeito, da iniciativa exclusiva de determinadas 
matérias. 


No âmbito do Legislativo Municipal, existem limites à ação do Vereador, no que se refere à apresentação de proposições de caráter 
político, processual, legislativo ou administrativo cuja iniciativa seja atribuída exclusivamente à Mesa da Câmara. 


Os mecanismos postos à disposição do Legislativo Municipal, permitindo-lhe exercer, ativa e eficazmente, as novas atribuições que 


lhe são conferidas pelas Constituições da República e do Estado e pela Lei Orgânica do Município, contribuirão, sem dúvida, para a efetiva 
retomada de suas prerrogativas e para a consecução dos seus fins institucionais. 


6 — NOÇÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 


Para orientação às Câmaras no processo de elaboração das leis municipais, reproduzimos as normas adotadas na Assembléia 
Legislativa do Estado para a redação de projetos de lei e outras proposições e apresentamos modelos de alguns deles. 


A adoção dessas normas no âmbito municipal possibilitará a uniformização da redação legislativa e, como consequência, facilitará o 
trabalho do intérprete. 


Quanto às fórmulas contidas nos modelos apresentados no ítem 8, devem ser adaptadas, no que couber, ao disposto na Lei 


Orgânica do Município e no Regimento Interno da Câmara Municipal, observada sempre a competência do Município em relação às matérias 
a serem objeto das diversas proposições. 


6.1 Conceito de Técnica Legislativa 


Em sentido amplo, a técnica legislativa abrange todo o processo evolutivo de elaboração das leis, compreendendo as fases de 
iniciativa, elaboração, discussão, votação, sanção, promulgação, publicação e período de vacatio (o compreendido entre a data da 
publicação da lei e a do início da sua vigência, quando as duas datas não coincidem). 


A técnica legislativa no sentido estrito é a arte de montagem do texto legal. 


6.2 — Princípios a serem observados na elaboração do texto legal 


A técnica legislativa stricto sensu pressupõe o conhecimento das qualidades essenciais de estilo, especialmente a correção, a 
clareza, a concisão e a harmonia, podendo-se acrescentar a originalidade, que, no caso, se restringe à justificação da proposição. 


Dentre os princípios que presidem à elaboração do texto legal, podemos destacar os seguintes: 

1— A redação do texto deve ser clara e precisa, obedecendo à ordem lógica. 

2 — Deve haver ementa enunciativa do objeto em destaque, à direita do papel, logo abaixo do título e data. 
3- O contexto desdobra-se em artigos, cada um dos quais deve tratar de um único assunto. 


4 — Na numeração dos artigos e dos parágrafos, usam-se algarismos arábicos, sendo numerais ordinais até o nono artigo (art.1º, 
art.9.º) e, a partir daí, numerais cardinais (art.10., art. 11. etc.). 


5-— O artigo conterá, exclusivamente, a norma geral, O princípio, reservando-se aos parágrafos as medidas complementares e as 
exceções. 


6- palavra artigo deve ser abreviada, quando seguida do respectivo número, usando-se art. para o singular e arts. para o plural, 
escrevendo-se, nos demais casos, por extenso. 


7 — Deve-se abreviar a palavra parágrafo com o sinal"8” para o singular, ou “88” para o plural, sempre que seguida do respectivo 
número, usando-se a expressão “parágrafo único”, por extenso, se o artigo contiver um só parágrafo; o parágrafo pertence sempre a artigo, 
jamais a inciso ou alínea. 

8 — Não serão usadas abreviaturas nem siglas nas referências às pessoas jurídicas, salvo quando consagradas pelo direito ou 
conhecidas e generalizadas por todo o território nacional, mas, ainda em tais casos, deve-se escrever por extenso a primeira referência ao 
nome e, a seguir, a sigla, entre parênteses. 


9 — Quando o assunto comportar discriminações, o enunciado constará do artigo, e os elementos de discriminação serão 
apresentados sob a forma de incisos. 


10 — Quando os artigos se sucederem, tratando de assuntos heterogêneos, deve-se manter, tanto quanto possível, a uniformidade 
inicial dos verbos. 


11 — O texto legal não comporta expressões esclarecedoras, tais como: ou seja, isto é, por exemplo, v.g. e outras equivalentes. 
12 — Devem-se empregar termos que tenham o mesmo sentido e significado no maior espaço territorial possível, evitando-se as 
expressões locais e regionais, a não ser que o ato legislativo tenha caráter restrito e não haja possibilidade de posterior ampliação do seu 


campo de incidência. 


13 — As expressões devem ser usadas em seu sentido comum, exceto quando se tratar de assunto técnico, ressalvada, em qualquer 
circunstância, a observância do estilo jurídico. 


14 — As frases devem reduzir-se ao mínimo possível, sem prejuízo da idéia finalística. 


15 — Quando se tratar de um ato extenso, aos primeiros artigos devem ser reservadas a definição do objetivo deste e a limitação do 
seu campo de aplicação. 


16 — Nos diversos artigos de um mesmo texto legal, deve-se exprimir a mesma idéia por palavras idênticas, evitando-se a sinonímia. 


17 — O legislador deve evitar o emprego de expressões com sentido radical, como, por exemplo, “dispõe definitivamente”, “aplica-se 
a todos os casos” ou “somente se aplica a tais pessoas”, etc. 


18 — Antes de redigido o artigo, devem ser cuidadosamente examinadas e selecionadas as matérias a serem tratadas no ato 
legislativo. 


19 — Deve-se escrever por extenso, entre parênteses, a expressão correspondente à indicação de importância em dinheiro ou de 
percentagem, constante do contexto. 


20 — Deve-se dar preferência à forma positiva, ao singular, à terceira pessoa, à determinação do sujeito. 


6.3 — Elementos constitutivos de um Projeto de Lei 


6.3.1 — Cabeçalho ou preâmbulo 


Pode-se entender por cabeçalho ou preâmbulo a parte inicial de uma lei, não incluída no texto, mas destinada a identificar o ato na 
ordem legislativa, através do tempo e do espaço. 


Subdivide-se em: 


6.3.1.1 — Epígrafe 


Indicação da espécie da proposição, do número de ordem e do ano de apresentação. 


6.3.1.2 — Ementa 


Resumo claro, fiel e conciso do conteúdo do projeto, devendo, no caso de alteração de dispositivo de lei, fazer referência a ele, 
transcrevendo a ementa da lei modificada. 


6.3.2 — Fórmula de promulgação 


Dá-se o nome de fórmula de promulgação ao órgão legiferante, que, no uso de atribuição ou competência constitucional, baixa 
determinado ato, e à ordem de execução, que se expressa por uma forma verbal, como “decreta”, “sanciona”, “aprova”, “promulga”, conforme 
o tipo ou a fase de tramitação da proposição. 


6.3.3 — Contexto 


Compreende a matéria de que trata a proposição, dividindo-se em artigos e podendo subdividir-se em parágrafos, incisos, alíneas e 
itens. 


No art.160 da Constituição do Estado, abaixo transcrito, encontram-se as diversas espécies de dispositivos em que pode subdividir- 
se um artigo: 

“Art.160 — Os projetos de lei relativos a plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e a crédito 
adicional serão apreciados pela Assembléia Legislativa, observado o seguinte: 

I— caberá à Comissão Permanente de Fiscalização Financeira e Orçamentária da Assembléia Legislativa: 

a) examinar e emitir parecer sobre os projetos de que trata este artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Governador do Estado; 

b) examinar e emitir parecer sobre os planos e programas estaduais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição, e 
exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentários, sem prejuízo da atuação das demais comissões da Assembléia 
Legislativa; 

!l— as emendas serão apresentadas na Comissão indicada no inciso |, a qual sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na 
forma regimental, pelo Plenário da Assembléia Legislativa; 

Ill — as emendas ao projeto da lei do orçamento anual ou a projeto que a modifique somente podem ser aprovadas caso: 

a) sejam compatíveis com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

b) indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam 
sobre: 

1) dotação para pessoal e seus encargos; 

2) serviço da dívida; 

3) transferência tributária constitucional para Município; ou 

c) sejam relacionadas: 

1) com a correção de erro ou omissão; ou 

2) com as disposições do projeto de lei. 

$1.º- O Governador do Estado poderá enviar mensagem à Assembléia Legislativa, para propor modificação nos projetos a 
que se refere este artigo, enquanto não iniciada, na Comissão a que se refere o inciso |, a votação da parte cuja alteração for 
proposta. 

$2º-— Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo 
Governador do Estado à Assembléia Legislativa, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 159. 

$ 3.º — Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e 
específica autorização legislativa.” 


6.3.3.1 — Artigo 


É a unidade básica do contexto, à qual se subordinam parágrafos, incisos, alíneas e itens. 


6.3.3.2 — Parágrafo 


Constitui a imediata divisão de um artigo, sendo complemento aditivo ou restritivo do caput deste. 


6.3.3.3 — Inciso 
É o desdobramento do artigo ou do parágrafo, geralmente destinado a enumerações. 


Na numeração dos incisos, usam-se algarismos romanos, seguidos de travessão, empregando-se dois-pontos (: ) para encerrar a frase do 
artigo ou do parágrafo precedente e antes das alíneas em que se desdobre o inciso. 


6.3.3.4 — Alínea (ou Letra) 
Adota-se a alínea (ou letra) para a subdivisão do parágrafo ou do inciso. 
Trata-se de discriminação feita com as letras do alfabeto, seguidas de parêntese. 
6.3.3.5 — Item 


Empregado para desdobramento da alínea (ou letra), é indicado por algarismo arábico seguido de parêntese. 


6.3.3.6 — Agrupamento dos artigos 


Sendo a unidade do texto de qualquer ato da ordem legislativa, o artigo é o ponto de partida para a subdivisão ou o agrupamento dos 
assuntos. 


Analisada a subdivisão, passemos a tratar do agrupamento, que se faz necessário quando o grande número de artigos de um ato 
legislativo exige a sistematização da matéria, segundo idéias que se correlacionam, dependente e normativamente, como no caso dos 
códigos. 


Adota-se, desse modo, o seguinte critério para o agrupamento das idéias em artigos: a SEÇÃO constitui-se de um conjunto de 
ARTIGOS; o CAPÍTULO, de um conjunto de SEÇÕES; o TÍTULO, de um conjunto de CAPÍTULOS; o LIVRO, de um conjunto de TÍTULOS. 


Sendo necessário o agrupamento dos LIVROS, adotam-se as PARTES denominadas PARTE GERAL e PARTE ESPECIAL ou, 
excepcionalmente, PARTE PRIMEIRA, PARTE SEGUNDA, etc. 


Numeram-se as SEÇÕES, os CAPÍTULOS, os TÍTULOS e os LIVROS com algarismos romanos. 


6.3.3.7 -- Disposições complementares e suplementares 
6.3.3.7.1 -- Disposições Preliminares ou Lei de Introdução 


As Disposições Preliminares representam esclarecimentos prévios que localizam a lei no tempo e no espaço, apontando seus 
objetivos, definindo os termos por ela adotados e enunciando os princípios jurídicos e os de aplicação que ela encerra. 


Essa parte pode ou não integrar o texto legal. Recebe, além da denominação indicada acima, a de Lei de Introdução, quando não 
integra o texto. 


Seu articulado pode ter numeração própria, quando se tratar de Lei de Introdução, pois, sendo parte independente do texto legal, sua 
promulgação pode dar-se em separado. 


6.3.3.7.2 — Disposições Gerais e Disposições Finais 

As Disposições Gerais representam uma continuação do texto da lei, englobando, no final desta, os artigos que contenham assuntos 
de caráter geral, diretamente dependentes ou intimamente relacionados com todo o texto, ou, ainda, seguindo ou precedendo cada um dos 
diversos grupos de assuntos que justifiquem ou exijam um apêndice contendo medidas de caráter geral, até mesmo de conteúdo 
regulamentador. 


A numeração desses preceitos faz-se em continuação à dos artigos do texto legal. 


Sob o rótulo de DISPOSIÇÕES FINAIS, reúnem-se, no final do ato e em continuação numérica ao seu articulado, as medidas 
restantes, de caráter geral e referentes a todo o texto da lei, visto em seu conjunto. 


6.3.3.7.3 — Disposições Transitórias 


São as que tratam de situações que, por seu caráter especial e temporário, exigem imediata disciplina. 


6.3.4 — Cláusula de Vigência 
Determina a data em que a lei entra em vigor. 


É após a publicação da lei no órgão oficial e o transcurso do prazo estabelecido para a sua efetiva entrada em vigor que o seu 
cumprimento se impõe a todos. 


6.3.5 — Cláusula Revogatória 
É a declaração de que a lei revoga as disposições em contrário. 


Quando a lei nova revoga integralmente lei anterior, deve fazer menção expressa e específica à mesma. 


6.3.6 — Fecho 
É o encerramento da proposição e abrange: 
a) local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões) e data de apresentação; 


b) nome do autor. 


6.3.7 — Justificação 

Constitui-se dos argumentos expendidos pelo autor da proposição, para demonstrar a necessidade ou oportunidade desta. 

A fundamentação dos projetos de iniciativa do Poder Executivo contém-se na própria mensagem que os encaminha ao Legislativo. 

O Manual de Redação da Presidência da República assim define mensagem: “É o instrumento de comunicação oficial entre os 
Chefes dos Poderes Públicos, notadamente as mensagens enviadas pelo Chefe do Poder Executivo ao Poder Legislativo para informar 
sobre fato da Administração Pública; expor o plano de governo por ocasião da abertura de sessão legislativa; submeter ao Congresso 
Nacional matérias que dependem de deliberação de suas Casas; apresentar veto; enfim, fazer e agradecer comunicações de tudo quanto 
seja de interesse dos poderes públicos e da Nação.” 

As diretrizes atualmente adotadas pela Assembléia Legislativa do Estado, no que se refere à técnica legislativa, serão observadas 


até que lei estadual disponha sobre “a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis”, segundo o modelo oferecido pela Lei 
Complementar n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998, que regulamenta o parágrafo único do art.59 da Constituição da República. 


6.4 — Emenda 
A emenda, proposição acessória já definida e classificada no item 4.1.2.6, não possui ementa e compõe-se de: 
a) epígrafe, em que à expressão EMENDA N.º..... se segue a indicação da espécie e do número da proposição a que ela se refere. 


b) fórmula pela qual se determina a alteração a ser feita: “Suprima-se ...”, “Onde se lê ...”, “Leia-se ...”, “Acrescente-se ...”, “Dê-se 
ao art.... a seguinte redação”. 


c) contexto, em que se procede à supressão ou substituição de determinada expressão, ou se enuncia o dispositivo a ser 
acrescentado, ou se dá nova redação a determinado dispositivo. 


d) fecho, que compreende o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a data de apresentação e o nome do autor. 


e) justificação, em que o autor da emenda expõe as razões da alteração proposta. 


6.5 — Requerimento 
Requerimento é todo pedido feito por Deputado ou comissão a respeito de matéria prevista no Regimento Interno. 
Quanto ao aspecto formal, os requerimentos podem ser escritos ou orais. 
O requerimento escrito compõe-se de: 
a) epígrafe, que consiste na palavra REQUERIMENTO, seguida de número nos casos em que a proposição é sujeita a parecer. 
b) vocativo, que indica a autoridade a quem é dirigido (Presidente da Assembléia ou Presidente de Comissão). 


c) contexto, em que o signatário formula sua solicitação, após as palavras de praxe: “O Deputado que este subscreve requer a V. 
Ex.2, na forma regimental, ...” 


d) fecho, que compreende o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a data de apresentação e o nome do autor. 


e) justificação, constituída dos argumentos que demonstram a necessidade ou oportunidade da medida solicitada. Os 
requerimentos são geralmente acompanhados de fundamentação, mesmo quando não haja exigência regimental nesse sentido. 


6.6 — Parecer 


Êo pronunciamento de comissão, de caráter opinativo, sobre matéria sujeita a seu exame, devendo ser escrito em termos explícitos 
e concluir pela aprovação ou pela rejeição da matéria, salvo o da Comissão de Constituição e Justiça, que se restringe ao exame preliminar 
de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 


O parecer escrito compõe-se, em geral, de três partes: relatório, fundamentação e conclusão. 
Na redação do parecer, deve-se atentar para o seguinte: 


a) A epígrafe conterá a palavra PARECER, seguida da indicação da fase ou turno de discussão, quando for o caso, e da espécie de 
proposição sobre a qual será emitido o parecer. 


b) Mencionar-se-á a comissão incumbida de examinar a matéria. 
c) O contexto compreenderá: 
* RELATÓRIO: exposição da matéria. 


. FUNDAMENTAÇÃO: parte em que se tecem considerações acerca da matéria em estudo, demonstrando sua constitucionalidade, 
legalidade e juridicidade ou a conveniência de sua aprovação ou rejeição, total ou parcial, e, se for o caso, a necessidade de se lhe oferecer 
substitutivo ou emenda. 


* CONCLUSÃO: indicação do sentido do parecer: se é pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade ou pela 
inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade da proposição, no caso de exame preliminar; ou pela aprovação ou rejeição, total ou 
parcial, da matéria, formalizada, se for o caso, em substitutivo ou emenda. 


d) O fecho compreende o local (Sala das Comissões, Sala das Reuniões da Mesa), a data e as assinaturas do Presidente, do 
Relator e dos demais membros da Comissão ou da Mesa. 
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8 - MODELOS DE PROPOSIÇÕES DO PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL 


Os modelos a seguir apresentados foram gentilmente cedidos pela Diretoria Legislativa da Câmara Municipal de Belo Horizonte, 
tendo sido adaptados para publicação pela Assembléia Legislativa, por intermédio da Escola do Legislativo. 


MODELO DE PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 





Epígrafe PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 
Ementa Acrescenta parágrafo ao art. 74 da Lei Orgânica do Município 














Fórmula de A Câmara Municipal de Belo Horizonte decreta: 
Promulgação 
Contexto Art. 1º — Fica acrescentado ao art. 74 da Lei Orgânica do Município o seguinte $ 3º: 








$ 3º — Quando da apreciação de recurso ao Plenário, contra a decisão de 
inconstitucionalidade da proposição, emitido pela Comissão competente, a deliberação 
da Câmara é tomada por dois terços de seus membros.” 


Art. 2º — Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 





Fecho Belo Horizonte, de de 





Vereador........... 











Justificação: 


Em todas as casas legislativas do país, a Comissão de Legislação e Justiça ou comissão especial que analisa o aspecto jurídico das 
proposições tem poder para arquivar matéria com parecer de inconstitucionalidade. O recurso a esta decisão é, obviamente, garantido ao 
autor da proposição, mas seu acatamento obedece a normas variadas, ou seja, por decisão de maioria simples dos presentes em 
plenário, como é o caso da CMBH, ou exigência de quorum qualificado. 


A presente proposta busca o aperfeiçoamento do processo legislativo nesta Casa, com o entendimento de que ele passa pela 
valorização do trabalho da Comissão de Legislação e Justiça, cuja tarefa regimental primordial é apreciar o “aspecto constitucional, legal 
e regimental dos projetos”. É tarefa dos vereadores, como legítimos representantes do povo garantidos pela Constituição, legislar sobre 
assuntos de interesse local ou suplementar a Legislação Federal e Estadual no que couber. Portanto, é essencial que as proposições de 
lei obedeçam aos princípios e limites constitucionais e aos da Lei Orgânica do Município. 


Sabemos, entretanto, que matérias jurídicas podem admitir interpretações e leituras diferenciadas, bem como as proposições de lei 
podem se originar de necessidades sociais e políticas emergentes ditadas por interesses da coletividade que merecem ser avaliados 
além do aspecto jurídico-formal. Com efeito, para se contrapor a um parecer técnico de inconstitucionalidade, é preciso fazê-lo à altura, 
devidamente fundamentado e sob o respaldo de um quorum qualificado. Tenho a convicção de que, adotando quorum qualificado para 
decidir sobre recurso contra inconstitucionalidade de proposições, estaremos contribuindo para a maior agilidade, respeitabilidade e 
eficácia dos trabalhos legislativos do conjunto dos vereadores. 


PREÂMBULO 


Título........: IV — DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
Capítulo.....:|- DO PODER LEGISLATIVO 
Seção.........: || —- Da Câmara Municipal 

Subseção....: 

Artigo.........: 74 


TEXTO DO ARTIGO 


Art. 74 — A Câmara e suas comissões funcionam com a presença, no mínimo, da maioria de seus membros, e as deliberações 
são tomadas por maioria de votos dos presentes, salvo os casos previstos nesta Lei Orgânica. 


8 1º — Quando se tratar de matéria relativa a empréstimos ou a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais e 
gratuidades nos serviços públicos de competência do Município, além de outras referidas nesta Lei, as deliberações da Câmara são 
tomadas por dois terços de seus membros. 


(8 1º com a redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 7, de 26/01/95 — art.1º) 


8 2º — Quando estiverem sendo apreciadas proposições, o Presidente somente votará em caso de escrutínio secreto ou se 
ocorrer empate nas demais modalidades de votação. 


(8 2º com a redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica n.º 8, de 08/03/95 — art.2º) 


PREÂMBULO 





Capítulo...: Il —- DA VOTAÇÃO 
Seção.......: | — Disposições Gerais 
Subseção..: 

Artigo.......: 144 


TEXTO DO ARTIGO 


Art. 144 — Salvo disposição em contrário da Lei Orgânica, as deliberações do Plenário são tomadas por maioria de votos, presente a 
maioria dos membros da Câmara. 


MODELO DE PROJETO DE RESOLUÇÃO 





Epígrafe PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

Ementa Altera redação do parágrafo único do art. 53 da Resolução nº 1.480, de 7 de 
dezembro de 1990, que contém o Regimento Interno da Câmara Municipal 
de Belo Horizonte. 











Fórmula de A Câmara Municipal de Belo Horizonte decreta: 
Promulgação 
Contexto Art. 1º — Fica alterada a redação do parágrafo único do art. 53 da Resolução nº 1.480, de 7 de 


dezembro de 1990: 


Parágrafo único — No caso dos incisos | a Ill caberá recurso fundamentado, subscrito 
por 1/3 ( um terço) dos membros da Câmara ao Plenário, solicitando que o projeto 
tenha tramitação normal, desde que interposto nos cincos dias úteis seguintes à 


distrubição dos avulsos do parcer.”. 


Art. 2º — Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Fecho Belo Horizonte, de, de 














Vereador.... 








PREÂMBULO 


Capítulo...: || - DAS COMISSÕES PERMANENTES 
Seção.......: Il - Da Denominação e da Competência 
Subseção..: 

Artigo.......: 053 





TEXTO DO ARTIGO 


Art. 53 — Serão considerados conclusivos os pareceres que: 
| — incidirem sobre projetos que denominem próprios públicos; 


Il — opinarem pela inconstitucionalidade da proposição, quando emitidos pela Comissão de Legislação e Justiça ou pela comissão 
especial que apreciar proposta de emenda à Lei Orgânica; 


Ill — opinarem pela rejeição da proposição, desde que assim decidam todas as comissões permanentes de mérito a que for 
distribuída ou a comissão especial que apreciar proposta de emenda à Lei Orgânica; 


IV — opinarem pela inconstitucionalidade ou pela rejeição da proposição, quando emitidos pela Mesa Diretora. 


Parágrafo único — No caso dos incisos | a Ill caberá recurso ao Plenário contra a decisão da comissão, desde que interposto nos 
cinco dias úteis seguintes à distribuição dos avulsos do parecer. 


MODELO DE EMENDA SUPRESSIVA 














Epígrafe EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1114/99 
Fórmula de Suprima-se o artigo 3º do Projeto de Lei nº 1114/99. 
Promulgação 
Fecho Belo Horizonte, de de 
Vereador............ 











MODELO DE MENDA ADITIVA 








Epígrafe EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1256/99 
Fórmula de Acrescente-se onde couber: 
Promulgação 





Contexto “Art. .... A lei de diretrizes orçamentárias de cada ano conterá os planos e programas a serem 
implementados no ano a que se referir para melhoria da qualidade na prestação do serviço de 
saúde e para garantir o atendimento ao usuário do mesmo serviço nos termos definidos por 
esta Lei. 








$ 1º — O orçamento de cada no conterá os recursos necessários para garantir a 
implementação integral dos planos e programas referidos na caput, bem como anexo 
demonstrativo do cumprimento da regra deste parágrafo. 


8 2º — Os recursos de que trata o parágrafo anterior não poderão ser reduzidos por meio de 
emenda, durante a fase de tramitação do projeto de lei orçamentária, ou por meio de decreto 
de abertura de crédito adicional em favor de outra dotação orçamentária, durante a fase de 
execuçaô da lei orçamentária.” 

Fecho Belo Horizonte, de de 














Vereador............ 





MODELO DE EMENDA SUBSTITUTIVA 











Epígrafe EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1044/99 

Fórmula de O caput do art. 3º do Projeto de Lei nº 1044/99 passa a ter a seguinte redação: 
Promulgação 

Contexto “Art. 3º — Nas áreas em cuja posse provisória o Município de Belo Horizonte foi imitido — 


declaradas de interesse social, para fins de implantação de programas de moradia popular — 
descritas no Anexo Il desta Lei, e situadas nos Bairros Goiânia, Milionários (Araguaia), Vila 
Ipiranga, Urucuaia, Dom Silvério e Havaí, deverão ser realizadas as obras de construção das 
unidades habitacionais, com recursos do FMHP, de acordo com os programas aprovados pelo 
CMH, devendo, para tanto, a URBEL realizar convênios, assinar contratos, bem como 
providenciar os demais instrumentos jurídicos necesários à consecução dos programas.” 





Fecho Belo Horizonte, de de 








Vereador.... 











MODELO DE SUBSTITUTIVO 


SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1038/99. 


COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 


Dispõe sobre propriedade, importação, adoção, comercialização, criação e manutenção de cães das raças que menciona e dá 
outras providências. 


A Câmara Municipal de Belo Horizonte decreta: 


Art. 1º — Ficam proibidas, a partir da vigência desta Lei, no Município de Belo Horizonte, a propriedade, a importação, a adoção, a 
comercialização, a criação e a manutenção de cães das seguintes raças: 


| — Pitbull; 
| — Rottweiler; 
Ill — Produto de cruzamento das raças mencionadas nos incisos anteriores. 


Art. 2º Os atuais proprietários de cães das raças referidas no artigo anterior ficam obrigados, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de publicação do Decreto de sua regulamentação, aos seguintes procedimentos: 


— atualizar as vacinas e esterilizar o animal; 
| — equipar o animal de coleira e mordaça, ao conduzi-lo em lugares públicos; 
Il — registrar o animal no órgão estadual competente, com atuação no Município; 


'V — entregar a sua condução em vias e logradouros públicos, quando for o caso, a pessoas maiores de dezoito 18 (dezoito) 
anos. 


Art. 3º Decorrido o prazo de que trata o artigo anterior, as infrações ao disposto nesta Lei serão punidas: 

— com a perda da propriedade do animal, no caso de infração ao disposto no inciso | do artigo anterior e no seu art. 1º; 
I- com a aplicação de multas nos casos dos demais incisos do artigo anterior. 

Art. 4º O Regulamento desta Lei definirá: 

— o valor das multas de que trata o inciso Il do artigo anterior; 

I— o total de multas a serem aplicadas; 


Il — os prazos que intermediarão a aplicação dessas multas; 





'V — circunstâncias que definirão a prática reiterada das infrações punidas com aplicações de multas; 
V — providência a ser adotada, quando da prática reiterada de que trata o inciso anterior. 


Art. 5º — O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Belo Horizonte, de de 





Relator:..... 
MODELO DE PARECER DE REDAÇÃO FINAL 
Comissão de Legislação e Justiça 
Parecer de redação final sobre o Projeto de Lei n.º 1.025/99 
Relatório: 


O Projeto de Lei n.º 1.025/99, que obriga a afixação de tabuleta informando sobre medicamentos falsificados, de autoria do Vereador 
César Masci, após ter sido aprovado conclusivamente nesta Comissão, a ela retorna para elaboração da redação final. 


Fundamentação: 


Para adequar o texto do Projeto aos requisitos da técnica legislativa, foram promovidas correções de linguagem e forma, sem que isso 
implicasse prejuízo ao conteúdo, nos termos do art. 156 do Regimento Interno. 


Conclusão: 


Feitas essas considerações, submeto à apreciação da Comissão de Legislação e Justiça o parecer de redação final do Projeto de 
Lei n.º 1.025/99. 


PROJETO DE LEI N.º 1.025/99 


Obriga a afixação de tabuleta informando 
sobre medicamentos falsificados. 


A Câmara Municipal de Belo Horizonte decreta: 

Art. 1º — Ficam as farmácias, drogarias e demais estabelecimentos que comercializam medicamentos no Município obrigados a 
afixar, em local de fácil visualização pelos clientes, no interior de suas dependências, tabuleta contendo a relação dos medicamentos 
falsificados e os seus respectivos lotes de fabricação. 

Art. 2º — O descumprimento do disposto nesta Lei implica as seguintes penalidades: 

| — na primeira ocorrência: notificação para regularização no prazo de 15 (quinze) dias; 

Il — na segunda ocorrência, passados 15 (quinze) dias da notificação: interdição do estabelecimento até a colocação da tabuleta. 


Art. 3º — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Belo Horizonte, de de 





RELATOR 


MODELO DE PARECER DE PRIMEIRO TURNO 


PARECER EM PRIMEIRO TURNO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N.º 867/98 


COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 


VOTO DO RELATOR 


RELATÓRIO 


Vem à Comissão de Legislação e Justiça em análise preliminar de admissibilidade o Projeto de Lei n.º 867/98, de autoria do 
nobre vereador João Paulo, que dispõe sobre a descentralização do terminal rodoviário da Capital e instalação do Shopping Popular no 
prédio da atual estação rodoviária. 


Designado Relator para a matéria, propus fosse o indigitado projeto de lei baixado em diligência à Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, nos termos do Requerimento de folhas 8 (oito) destes autos. 


Cumprida a diligência, passo a emitir parecer e voto, nos termos regimentais. 


FUNDAMENTAÇÃO 


Respostas à diligência requerida em nada surpreendem a este Relator, fazem-no assentar em definitivo convicção a respeito da 
proposição, já devidamente assentada, antes mesmo de ser a diligência levada a termo. É de se indagar então: qual a razão da 
propositura da diligência? A de tão — somente delongar a tramitação da referida proposição? A tamanha mesquinhez servira se fora tal o 
intento, se fora apenas essa a motivação do expediente. Dele me servi e me servirei sempre que julgar oportuno, judicioso e prudente 
inscrever nos autos de cada processo a posição oficial, a respeito da matéria de que tratem, de órgãos da Administração Pública do 
Município. Eis por que o fiz: eis por que o adotei. A convicção pessoal assentada e as respostas à diligência requerida convergem para a 
plena e cabal explicitação dos termos da conclusão deste parecer cujos fundamentos passamos a expor e a comentar. 


Terminais rodoviários servem à administração, ao controle, à fiscalização, à efetiva implantação e ao gerenciamento do transporte 
coletivo que tenha caráter intermunicipal ou interestadual. Vinculados a esse tipo de transporte, que extrapola o interesse local de que 
trata o inciso primeiro do art. 30 da Constituição Federal, não podem e não devem estar insertos nos domínios das administrações 
municipais ou sujeitos aos comandos da legislação editada pelos Municípios, ainda que localizados em áreas inscritas na extensão 
territorial destes. Dos terminais rodoviários não pode dispor a Administração Municipal, como se, de direito, lhes pertencesse e como se, 
de fato, sobre eles se estendesse o âmbito de seu alvedrio e da sua faculdade discricionária. O transporte rodoviário estadual de 
passageiros é explorado, diretamente ou mediante concessão, pelo Estado, a teor do que dispõe o inciso IX do art. 10 da Constituição do 
Estado de Minas Gerais, e os terminais rodoviários a este transporte vinculados, na esteira do dispositivo citado, são explorados 
também, pelo Estado. E outro entendimento é possível, dada a finalidade para a qual existem e à qual servem? Em assim sendo, a 
descentralização do terminal rodoviário da Capital e a instalação do Shopping Popular no prédio da atual estação rodoviária submetem-se 
a decisão da Administração Pública do Estado de Minas Gerais, incorrendo a proposição sob exame, em consequência, em manifesto 
atentado contra a ordem constitucional e institucional. Vamos admitir, no entanto e ainda que por instantes, estivesse o terminal 
rodoviário da Capital inscrito nos domínios da Administração Pública Municipal. Admitidas a hipótese e a plausibilidade do argumento, 
ainda assim esbarraria a proposição em óbices de outra ordem e de outra natureza, não menos sérios e graves, no entanto. 


Estaria, no caso, a insurgir-se contra mandamentos insculpidos no art. 31 da Lei Orgânica do Município, no art. 1º da Lei n.º 
6.856/95 e no inciso V do art. 19 da Lei n.º 7.165/96. Impõe-se, novamente, uma convicção: uma proposta de legislação não pode e não 
deve ser fruto do arrebatamento e do idealismo incontido, ainda que plenamente justificáveis tais arrebatamentos e idealismo em 
determinados momentos e em determinadas circunstâncias da vida dos cidadãos. São pressupostos basilares do processo de elaboração 
das leis: inserção válida da proposta no universo jurídico, exequibilidade, praticidade, oportunidade, caráter inovador e vinculação 
obrigatória ao relevante interesse público. Não atendidos tais pressupostos, hão as proposições, necessariamente, de medrar 
inconstitucionalidade, na ilegalidade e na antijuridicidade. 


Vamos à conclusão deste parecer cujos termos damos por devidamente assentados. 


CONCLUSÃO 


Diante do exposto, somos pela inconstitucionalidade, pela ilegalidade e pela antijuridicidade do Projeto de Lei n.º 867/98. 


Belo Horizonte, de de 





VEREADOR OSMAN MIRANDA 
RELATOR 


9 — OUTROS MODELOS DE PROPOSIÇÕES DO PROCESSO LEGISLATIVO MUNICIPAL 


MOÇÃO N.º | 


Senhor Presidente, 








Apresento a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, a presente Moção de , à ser encaminhada 
a (ao) , por 

Belo Horizonte, de de 

Vereador 


INDICAÇÃO N.º / 


Senhor Presidente, 


Apresento a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, a presente Indicação, sugerindo 
ao Senhor Prefeito o(a) (medida de interesse público pretendida). 


Belo Horizonte, de de 





CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





pertinentes para los derechos económicos, culturales y sociales. Las encuestas de opinión y percepción 
pueden abordar ambos tipos de derechos. Por último, los basados en los juícios de expertos aluden más 
bien a los derechos civiles y políticos, que permiten establecer un ranking internacional del 
comportamiento de los gobiernos sobre su respeto a los derechos humanos. Según Green (2001), los 
indicadores de este tipo más conocidos son Freedom House Democracy Index, the Human Freedoms 
Index of the HDR, the Humana Index, y Physical Quality of Life Index (PQLD. 


Además de las clasificaciones mencionadas, se han utilizado otras que aluden a distintas 
dimensiones o funciones del indicador. Por ejemplo, para el caso del derecho a la salud, pueden 
encontrarse las siguientes categorías: de ejecución, estadísticos, variables, de proceso, de desempefio, de 
producto, de rendimiento, de resultados, de logros, estructurales, de examen, cualitativos, cuantitativos, 
centrales y calificados. Un mismo indicador puede aparecer en varias categorías, lo que confunde aún 
más el análisis y la operacionalización de indicadores (Naciones Unidas, 2003). 


En síntesis, los indicadores de derechos humanos corresponden a aquella información que puede ser 
relacionada a las normas y estándares de derechos humanos, que dirige y refleja las preocupaciones y 
princípios de los derechos humanos y que es utilizada para evaluar, monitorear y promover la protección 
de los derechos humanos. Esto incluye indicadores específicos de derechos humanos, como otros 
socioeconómicos o sociodemográficos que se utilizan en otros contextos, pero que también pueden 
informar y considerarse como indicadores de derechos humanos. Aunque existe acuerdo sobre la 
importancia, utilidad y objetivos de los indicadores de derechos humanos, la discusión no ha logrado 
coherencia y todavía no existe consenso en varias áreas. La carencia de un enfoque común constituye un 
problema para quienes desean construir un sistema de indicadores de derechos humanos que sea simple, 
coherente y racional. Sin embargo, existen ciertos criterios compartidos que permiten trabajar en esa 
dirección, los cuales se explican en el siguiente apartado. 


1. Criterios para la elaboración de indicadores 


La literatura sefiala ciertos criterios de consenso que deben ser considerados en el momento de 
definir indicadores de derechos humanos. Una primera cuestión se refiere al objeto o situación que deben 
representar: permitir medir el grado en que las personas pueden ejercer los derechos humanos reconocidos 
internacionalmente, como también el grado en que los actores responsables están cumpliendo con sus 
obligaciones de crear y mantener mecanismos sociales que garanticen el ejercicio de los derechos humanos. 
Por ello, deben prestar atención a la conducta de los funcionarios públicos, a las políticas y organismos 
públicos. Se requiere también de datos adicionales, tales como los resultados de los procesos judiciales, las 
instituciones y los marcos jurídicos, como también encuestas de opinión. Además, debe ser posible la 
desagregación por sexo, origen étnico, nacionalidad, religión, origen social u otros criterios pertinentes, con 
el fin de observar la discriminación por motivos internacionalmente prohibidos (PNUD, 2000). 


Los indicadores de derechos humanos deben basarse en el enfoque de derechos humanos en el 
desarrollo: participación, rendición de cuentas, transparencia, no discriminación e indivisibilidad (CIES, 
2005; PNUD, 2000 y United Nations, 2003). En esta línea, el “Segundo Seminario-Taller Interagencial 
sobre la implementación de un enfoque de derechos humanos en el contexto de Reforma de las Naciones 
Unidas” estableció los siguientes principios orientadores (Malhorta y Fasel, 2005): vínculos explícitos 
con los instrumentos internacionales de derechos humanos; universalidad e irrenunciabilidad de los 
derechos humanos; reconocimiento de la indivisibilidad, interdependencia, interrelación y co-realización 
de los derechos humanos; énfasis en la participación y en un proceso de desarrollo inclusivo y con 
empoderamiento; no discriminación y promoción de la igualdad; rendición de cuentas y respeto a la 
legislación; reconocimiento de que algunos derechos pueden ser realizados sólo progresivamente, en 
tanto otros pueden ser protegidos mediante medidas inmediatas para evitar su negación, retroceso o 
violación; y recursos administrativos y legales para la reparación. 
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Vereador 


Senhor Presidente, 


Apresento a V. Exa., nos termos do art. 


Prefeito, sugerindo que a 


INDICAÇÃO N.º / 


do Regimento Interno, a presente Indicação, a ser encaminhada ao Senhor 
(nome da entidade) seja declarada de utilidade pública. 





Belo Horizonte, de 


de 





Vereador 


Senhor Presidente, 


Apresento a V. Exa., nos termos do art. 
(autoridade), sugerindo 


REPRESENTAÇÃO N.º / 


do Regimento Interno, a presente Representação, a ser encaminhada a (ao) 





Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA EMISSÃO DE PARECER 


Excelentíssimo Senhor Presidente. 


Ref: PROPOSIÇÃO(ÕES) 











O Presidente da Comissão de 





requer a V.Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, a prorrogação por dias úteis do prazo para emissão do 
PARECER sobre a (s) proposição(ões) epigrafada(s), que 


Plenário das Comissões, aos .......... aissem esadoo P.. 


Presidente da Comissão 


Senhor Presidente da Comissão de 








Para instrução do Projeto de 


PROPOSTA DE DILIGÊNCIA 





n.º /, proponho a presente diligência para: 


























Requeiro, na oportunidade, a suspensão, por 


Regimento Interno. 


Belo Horizonte, 


de 


de 





Vereador 


Senhor Presidente, 


Cumprindo a determinação do art. 





dias, do prazo para emissão do parecer, nos termos do art. do 


do Regimento Interno, encaminho a V. Exa. , vencido o prazo regimental, o(a) 


(tipo e n.º da proposição), considerando 











Atenciosamente, 


Vereador 





Presidente da Comissão de 


Exmo. Sr. 
Vereador 
DD. Presidente da 


Câmara Municipal de 


Nos termos do art. 





do Regimento Interno, indico, na condição de Líder da Bancada do 








, a ser realizada em 








Vereador. para atuar como substituto do Vereador 
Comissão em reunião 
Projeto(s) 

Belo Horizonte, de de 





,0 





na 





, para apreciação do 


Líder da Bancada do 





Senhor Presidente, 


Na qualidade de Presidente da Comissão de ' 


informo-lhe, nos termos do art. do Regimento Interno, que os Vereadores 








se encontram reunidos para os trabalhos desta Comissão. 


Sala das Comissões, de de 





Presidente da Comissão 


Exmo. Sr. 
Vereador 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja prorrogado o prazo para emissão do parecer ao 
(tipo e nº da proposição). 


Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 





Requeremos a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja suspensa esta reunião, pelo prazo de 
Belo Horizonte, de de 
Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja prorrogado por mais dias o prazo para a minha posse 
no mandato de vereador. 


Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro ao Plenário, nos termos do art. do Regimento Interno, seja votado (a) pelo processo nominal o (a) 
(tipo e n.º da proposição) . 





Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja votado (a), por partes, o (a) 
(tipo e n.º da proposição). 


As partes a serem votadas separadamente são as seguintes: 





Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja dada preferência na discussão e votação à (ao) 
(tipo e nº da proposição). 


Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 








Requeremos ao Plenário, nos termos do art. da Lei Orgânica e do art. do Regimento Interno, seja convocado (a) o (a) 
(autoridade) para prestar informações pessoalmente sobre (assunto) no dia ,às horas, 

no | (Plenário A 

Belo Horizonte, de de 

Vereador 


REQUERIMENTO N.º/ 


Senhor Presidente, 








Requeremos ao Plenário, nos termos do art. do Regimento Interno, seja constituída comissão especial para promover estudos 
relativos a (assunto). 

Belo Horizonte, de de 

Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro (Requeremos) a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja designado membro para a Comissão 
(nome da comissão) por ocorrência de vaga. 





Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º/ 


Senhor Presidente, 


Requeiro (Requeremos) a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja invertida a ordem dos trabalhos desta reunião. 


Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º/ 


Senhor Presidente, 


Requeremos ao Plenário, nos termos do art. 


do Regimento Interno, seja reduzido o prazo para comparecimento do (a) Senhor 


(finalidade). 











(a) (autoridade) a esta Casa para 
Belo Horizonte, de de 
Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro ao Plenário, nos termos do art. da Lei Orgânica e do art. 
pedido de informações sobre 








Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º 


Senhor Presidente, 


Requeiro (Requeremos) a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja o(a) 
(nome da comissão ou órgão da Câmara). 


submetido (a) à apreciação de 


Belo Horizonte, de de 





Vereador 


do Regimento Interno, seja encaminhado a(ao) 


(tipo e n.º da proposição) 


REQUERIMENTO N.º 


Senhor Presidente, 








Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja alterada a distribuição do Projeto de Lei n.º , da 
seguinte forma: (nome das comissões a que se deseja distribuí-lo). 

Belo Horizonte, de de 

Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro (Requeremos) a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja suspensa (ou reiniciada) a tramitação do (a) 
(tipo e n.º da proposição). 








Belo Horizonte, de de 





Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja votado (a) destacadamente o (a) (dispositivo ou emenda) do 











(a) (tipo e n.º da proposição). 
Belo Horizonte, de de 
Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 





Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, que sejam votadas em bloco as emendas nºs 
incidentes sobre o (a) (tipo e n.º da proposição). 

Belo Horizonte, de de 
Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 





Requeiro a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, que seja votado o parecer da Comissão de 
relativamente à (ao) (tipo e n.º da proposição). 

Belo Horizonte, de de 

Vereador 


REQUERIMENTO N.º / 


Senhor Presidente, 


Requeiro (requeremos) a V. Exa., nos termos do art. do Regimento Interno, seja retirado (a) de tramitação o (a) 
(tipo e n.º da proposição) , de minha (nossa) autoria. 


Belo Horizonte, de de 





10 — LEGISLAÇÃO PERTINENTE 


*LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 


Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art.59 da 
Constituição Federal, estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.1º A elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. As disposições desta Lei Complementar aplicam-se, ainda, às medidas provisórias e demais atos normativos 
referidos no art. 59 da Constituição Federal, bem como, no que couber, aos decretos e aos demais atos de regulamentação expedidos 
por órgãos do Poder Executivo. 

Art. 2º (VETADO) 

$ 1º (VETADO) 

8 2º Na enumeração das leis serão observados, ainda, os seguintes critérios: 


|— as emendas à Constituição Federal terão sua numeração iniciada a partir da promulgação da Constituição; 


Il — as leis complementares, as leis ordinárias e as leis delegadas terão numeração sequencial em continuidade às séries 
iniciadas em 1946. 
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Macrotemas 


Redes fixa. 


Redes Gibis 


Redes já 


Rede CPLP 


Guia Prático do Consumidor 


O que é Código de Defesa do Consumidor? 

Os Direitos Básicos do Consumidor 

Deveres do Consumidor 

Termo de Garantia 

As Opções do Consumidor 

Cobranças de Dívidas 

Cadastro de Consumidores 

Cadastro de Fornecedores 

Como Reclamar? 

Como Mover uma Ação? 

Como Usar o Código de Defesa do Consumidor? 
Quem pode Auxiliar na Utilização do Código de Defesa do Consumidor? 
Orçamento Familiar 

Dicas para o Seu Dinheiro Valer Mais 

Fontes Bibliográficas 


O que é Código de Defesa do Consumidor? 


- É uma lei de ordem pública (8.078/90) que estabelece direitos e obrigações de consumidores e fornecedores, para evitar que os primeiros 
sofram qualquer tipo de prejuízo. Uma lei de ordem pública não pode ser contrariada nem por acordo entre as partes. 


Quem são os Consumidores? 
- Pode ser uma pessoa, várias pessoas ou ainda empresas que compram ou utilizam produtos e serviços, para uso próprio. 


E os Fornecedores, quem são? 
- São empresas ou pessoas que produzem, montam, criam, constróem, transformam, importam, exportam, distribuem ou vendem produtos ou 
serviços. 


O aue é Produto? 
- E qualquer bem móvel (carro, eletrodoméstico, sofá etc.) ou imóvel (casa, terreno, apartamento etc.). 


O que é Serviço? 
- E qualquer trabalho prestado mediante pagamento, inclusive serviços públicos, bancários, financeiros, de crédito e de seguros. 


O que é Serviço Público? 

- São aqueles prestados pelo poder público à população: transportes, água, esgotos, telefone, luz, correios. Estes serviços podem ser 
prestados diretamente pelo poder público ou por empresas públicas e autarquias. O prestador de serviço público também é fornecedor, 
portanto, os serviços públicos devem ser adequados e eficazes. 


OS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 


- O Código de Defesa do Consumidor enumera os direitos básicos do consumidor. No entanto, outras situações que venham a causar 
prejuízos também estão previstas no Código. 
São direitos do consumidor: 
1 - Proteção à vida e à saúde; 
2 - Educação para o consumo; 
3 - Escolha de produtos e serviços; 
4 - Informação; 
5 - Proteção contra publicidade enganosa e abusiva; 
6 - Proteção contratual; 
- Indenização; 
8 - Acesso à justiça; 
9 - Facilitação de defesa de seus direitos; 
10 - Qualidade dos serviços públicos. 


Proteção da vida e da saúde 

O Código de Defesa do Consumidor se preocupa com a proteção da vida, saúde e segurança do consumidor contra produtos e serviços 
perigosos ou nocivos que ofereçam riscos. Produtos perigosos por natureza como, por exemplo, inseticidas e álcool, devem ser 
acompanhados por impressos próprios que tragam todas as informações necessárias sobre seu uso, composição, antídoto e toxidade. Se 
depois que o produto for colocado à venda o fornecedor tiver conhecimento de seu perigo, deverá imediatamente comunicar às autoridades 
competentes e aos consumidores, através de anúncios publicitários em rádio, TV, jornal. É, portanto, dever do fornecedor informar o 
consumidor sobre a quantidade, características, composição, preço e riscos que porventura o produto apresentar. O não cumprimento a esta 
determinação do Código configura crime e prevê detenção de 6 meses a 2 anos e multa. 


Publicidade 

O Código de Defesa do Consumidor proíbe a execução ou promoção de publicidade enganosa ou abusiva e prevê pena de 3 meses a um ano 
e multa para quem incorrer na prática. O ideal é que toda publicidade seja clara para que o consumidor possa identificá-la facilmente. O 
fornecedor deve dispor de informações técnicas e científicas para provar a veracidade da propaganda e deve cumprir o que for anunciado. As 
informações da propaganda fazem parte do contrato. 

A propaganda enganosa contém informações falsas sobre o produto ou serviço, quanto à: - Características; 

- Quantidade; 

- Origem; 

- Preço; 

- Propriedades; 

- Ou quando omite dados essenciais. 


A publicidade é abusiva quando: 

- Gera discriminação; 

- Provoca violência; 

- Explora o medo e a superstição do consumidor; 

- Aproveita da falta de experiência da criança; 

- Desrespeita valores ambientais; 

- Induz a comportamento prejudicial à saúde e à segurança. 
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| Memoria Fistórica Potigua: 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Junto a la necesidad de tener vínculos claros con el contenido de los derechos humanos y el 
enfoque en el desarrollo, la elaboración de indicadores de derechos humanos deben considerar los 
siguientes criterios (PNUD, 2000): 


e Pertinentes desde el punto de vista normativo. Significa identificar cuestiones sobre las que 
se pueda ejercer influencia directa o indirecta adoptando medidas normativas. 


e Confiables. Permite que diferentes personas los utilicen y obtengan resultados congruentes. 
e Válidos. Establecer criterios que permitan medir lo que se pretende medir. 


e Capaces de medirlos de manera consecuente a lo largo del tiempo. Necesario si se están 
realizando progresos y alcanzando los objetivos. 


e Susceptibles de desagregar. Permite centrar la atención en grupos sociales, minorías y personas. 


e Susceptibles de separar, siempre que sea posible, el supervisor de lo supervisado. Posibilita 
reducir al mínimo los conflictos de intereses que surgen cuando un actor supervisa su propio 
desempefio. 


Respecto de los indicadores de derechos humanos cuantitativos, se han sefialado los siguientes 
requisitos (Naciones Unidas 2006a): a) ser pertinentes, válidos y confiables; b) ser simples, oportunos y 
reducidos en número; c) estar basados en información objetiva y mecanismos de generación de datos 
(producirse en forma independiente, imparcial y transparente, y basarse en metodología, procedimientos 
y conocimientos sólidos); d) permitir la comparación temporal y espacial, y cumplir las normas 
internacionales de estadística pertinentes; y e) permitir desagregación por sexo, edad y sectores 
vulnerables o marginados de la población. Por último, se sefiala relevante considerar una cuestión de 
orden práctica fundamental: el “costo de oportunidad” para la recopilación de la información. 
Consideraciones como estas remiten a la necesidad de conciliar las definiciones ideales, con los criterios 
de realidad que permiten que un sistema de indicadores pueda ser efectivamente implementado. 


Otros requisitos de los indicadores de derechos humanos sefialados en la literatura son comunes a 
los que debe tener cualquier indicador. Los de validez y confiabilidad son sugeridos por casi todos los 
autores. También se ha sugerido: disponibilidad y periodicidad de los datos, desagregación, capacidad 
de ser comparados internacionalmente y transparencia de la metodología (Malhotra y Fasel, 2005); 
balanceados (reduciendo la ambigiiedad en la medición), sensitivos hacia los cambios deseados y hacia 
grupos específicos, motivadores hacia el desempefio, prácticos (susceptibles de ser desarrollados, 
precisos y disponibles), legítimos y claros para quienes se ven afectados por ellos (Sano, 2005). 


Si bien los requisitos anteriores son comunes a cualquier indicador que se utilice en un sistema de 
monitoreo, Green (2001) sefiala que existen dos características que son particulares de los indicadores de 
derechos humanos, frecuentemente citadas en la literatura. La primera refiere a la capacidad de medir a 
través del tiempo la realización progresiva (en especial para los derechos económicos, sociales y 
culturales); los mejoramientos en los estándares (en el caso de los derechos civiles y políticos), y la no 
regresión. La segunda característica refiere a la capacidad de desagregación. Se sugiere que, en tanto sea 
posible, todos los datos pertinentes se desglosen para poder vigilar la situación de los grupos vulnerables 
— mujeres que viven en la pobreza, pueblos indígenas, minorías, migrantes y otros— para formular 
políticas que aborden concretamente su desventaja (Naciones Unidas, 2006a; Naciones Unidas, 2004). 


La necesidad de desagregación plantea un elemento crucial de discusión en la formulación de 
indicadores de derechos humanos. Como reconoce Green, ésta no constituye en sí misma una prueba de 
respeto o de violación de los derechos humanos, porque en última instancia los derechos refieren a las 
personas sin discriminación. Los indicadores de derechos humanos, aún cuando sean desagregados, dan 
cuenta de situaciones promedio, que de todas formas pueden entrafiar violación de derechos. Teóricamente, 
en tanto los derechos humanos deben ser ejercidos por todas las personas, la violación es la misma si afecta 
a una persona o a un millón. Por ello, gran parte de las acciones tradicionales desarrolladas por los 
organismos de supervisión de los tratados se han basado en el análisis y defensa de casos individuales. 
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Proteção contratual 
O Código de Defesa do Consumidor garante a igualdade nas contratações, possibilitando modificação ou supressão de cláusulas contratuais 
desproporcionais, que provoquem desequilíbrio entre o consumidor e o fornecedor. 


O que é contrato? 
- E um acordo em que as pessoas assumem obrigações entre si. 


O que é contrato de adesão? 
- Nem sempre o contrato é elaborado e escrito pelas partes. Se uma das partes apresenta a outra um contrato já elaborado e impresso para 
assinar, será chamado de contrato de adesão. 


O contrato deve ter: 

- Linguagem simples; 

- Letras em tamanho de fácil leitura; 

- Destaque nas cláusulas que limitem os direitos do consumidor. 

Regras gerais para qualquer tipo de contrato: 

O Código de Defesa do Consumidor garante o equilíbrio dos direitos e obrigações na assinatura de qualquer tipo de contrato. Assim, não são 
permitidas cláusulas que: 

a) Diminuam a responsabilidade do fornecedor no caso de dano ao consumidor; 

b) Proíbam o consumidor de devolver o produto ou reaver a quantia já paga quando o produto ou serviço apresentar defeito; 

c) Estabeleçam obrigações para outras pessoas além do fornecedor e do consumidor; 

d) Coloquem o consumidor em desvantagem exagerada; 

e) Estabeleçam obrigatoriedade somente para o consumidor apresentar provas no processo judicial; 

f) Proíbam o consumidor de recorrer diretamente a um órgão de proteção ao consumidor ou à justiça, sem antes recorrer ao próprio fornecedor 
ou a quem ele determinar; 

9) Possibilitem ao fornecedor modificar qualquer parte do contrato, sem autorização do consumidor; 

h) Estabeleçam perda das prestações já pagas por descumprimento de obrigações do consumidor. 


Como proceder quando seu contrato apresentar alguma cláusula abusiva? 

Ler atentamente o contrato é de fundamental importância. Quando encontrar alguma cláusula com a qual não concorde, questione e proponha 
sua alteração ou supressão antes de assinar. Se a outra parte não concordar, o consumidor deverá levar seu contrato ao órgão de defesa do 
consumidor que convocará o fornecedor para explicações e eventual acordo. Quando o problema atingir vários consumidores contra o mesmo 
fornecedor, esse órgão defenderá todo o grupo. 

Se o consumidor preferir poderá procurar advogado de sua confiança ou, não tendo recursos, a assistência judiciária gratuita do Estado. 


DEVERES DO CONSUMIDOR 


Consciência Crítica: questionar o preço e a qualidade de produtos e serviços. 

Preocupação Social: estar ciente das consequências de nosso consumo sobre os outros cidadãos. 
Reclamação: mais que um direito, é um dever de consciência. 

Solidariedade: organizar-se em conjunto, para a promoção e proteção dos interesses dos consumidores. 
Pesquisa: pesquisar sempre antes de comprar. 

Consciência do Meio Ambiente: preservar, conservar, proteger nossos recursos naturais. 

Boicote: a comerciantes desonestos e inescrupulosos. 

Honestidade: falar sempre a verdade ao reclamar junto aos órgãos de Defesa do Consumidor. 


Ao adquirir produtos observe: 

1) O prazo de validade. Observe com atenção as datas indicadas nos alimentos e remédios. 

2) A boa aparência das embalagens. Latas amassadas, estufadas ou enferrujadas, embalagens abertas ou danificadas causam danos à 
saúde. 

3) A autenticidade. Produtos falsificados podem ser perigosos. 


Ao contratar serviços evite: 

1) oficinas não autorizadas e profissionais inexperientes. Na dúvida contrate um profissional recomendado. 

2) contratar serviço antes de fazer um orçamento. O orçamento é direito do consumidor e nele deverá constar: 
a) forma de pagamento; 

b) o tempo de execução do serviço; 

c) o tipo de material a ser usado; 

d) detalhes do serviço a ser executado. 

O orçamento tem validade de 10 dias a partir da data de recebimento pelo consumidor. 


ATENÇÃO: A APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO DEVE SER FEITA POR ESCRITO E SOMENTE PELO CONSUMIDOR. 


O prestador de serviços deve sempre utilizar peças novas quando o serviço exigir reposição de peças. O consumidor deverá ser consultado 
quanto à possibilidade da utilização de peças usadas ou recondicionadas. Apresentação do produto: 
Os produtos ou serviços devem ser oferecidos ao consumidor brasileiro em língua portuguesa e com informações claras sobre: 


1- As características do produto ou serviço; 

2 - Suas qualidades; 

3 - Quantidade; 

4 - Composição, ou seja, ingredientes utilizados; 

5 - Preço; 

6-A garantia; 

7 - Prazo de validade; 

8 - O nome do fabricante e o endereço; 

9 - Os eventuais riscos que possam apresentar à saúde e segurança dos consumidores. 


Quando o consumidor compra um produto nacional ou importado (eletrodoméstico, por exemplo) o fabricante ou importador deve garantir a 
troca das peças enquanto ele estiver à venda. Mesmo depois que o produto deixou de ser fabricado ou importado, a oferta das peças deverá 
ser mantida por determinado prazo. 


Reembolso postal, compra por telefone, etc. 

Quando você comprar um produto ou contratar um serviço através de: 

- reembolso postal (anúncios em revistas, TV, jornais, etc); 

- pedido por telefone; 

- vendedores na porta de sua casa e outros meios que sejam fora do estabelecimento comercial; 

Você tem direito de se arrepender da compra ou contratação no prazo de 7 dias, contados a partir do recebimento do produto ou serviço ou 
assinatura do contrato. No caso de arrependimento, o consumidor deverá devolver o produto ou suspender o serviço e terá direito à devolução 
do valor pago, com correção monetária. 


TERMO DE GARANTIA 


O Termo de Garantia deverá ser preenchido no momento da compra, na frente do consumidor. Junto com ele deve ser entregue o Manual de 
Instalação e Instrução de uso do produto. O Termo de Garantia deverá esclarecer: 

a) No que consiste a garantia; 

b) Qual o seu prazo; 

c) O local em que deve ser exigida. 


ATENÇÃO: ainda que o termo de garantia não exista, o Código de Defesa do Consumidor garante os seus direitos. No caso de produtos ou 
serviços defeituosos procure o PROCON! 


Consumidor, fique atento! Você não deve comprar: 

1) Produtos com prazo de validade vencido. Observe com atenção os prazos indicados nos alimentos e remédios. 

2) Produtos com má aparência, latas amassadas, estufadas ou enferrujadas, embalagens abertas ou danificadas. 

3) Produtos com suspeita de terem sido falsificados. 

4) Produtos que não atendam à sua real finalidade. Ex.: chuveiro elétrico ou ferro de passar que não esquentem. Procure testar o produto na 
loja, antes de comprar. 


São práticas abusivas: , 
1) Obrigar o consumidor, na compra de um produto, levar outro que não queira para que tenha direito ao primeiro. E a chamada venda casada. 
A regra é válida também na contratação de serviços. 


2) Recusar atender consumidores quando há estoque de mercadorias. 

3) Fornecer serviço ou produto sem que o consumidor tenha solicitado e depois, cobrar por ele. 

4) Aproveitar-se da ignorância, falta de conhecimento em vista da idade, saúde ou condição social do consumidor para convencê-lo a comprar 
um produto ou contratar um serviço. 

5) Exigir vantagem exagerada ou desproporcional em relação ao compromisso que o consumidor esteja assumindo. 

6) A prestação dos serviços sem que seja apresentado ao consumidor um orçamento com a previsão de custos, mão-de-obra etc. 
7) Difamar o consumidor, principalmente se ele estiver exercendo seu direito. 

8) Colocar no mercado produto ou serviço em desacordo com as leis que regulamentam sua produção. 

9) Deixar de estipular prazo máximo para entrega de produto ou fornecimento de serviço. 

10) Utilizar peças de reposição usadas ou recondicionadas no conserto de um produto, sem autorização de consumidor. 

11) Fixar multa superior a 2% do valor da prestação, nos contratos de financiamentos. 

Reparação de danos 

Sempre que um produto ou serviço causar acidente, serão responsabilizados: 

1º - O fabricante 

2º - O produtor 

3º - O construtor 

4º - O importador 

Na impossibilidade de identificar o fabricante, o produtor, o construtor ou o importador, que respondem solidariamente pelo dano, o 
responsável passa a ser o comerciante. Um produto é considerado defeituoso quando não oferece a segurança que dele se espera, levando- 
se em consideração certas circunstâncias relevantes, entre as quais: 

- sua apresentação; 

- O USO e OS riscos que razoavelmente dele se esperam; 

- a época em que foi colocado em circulação; 

Atenção: um produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado. 


AS OPÇÕES DO CONSUMIDOR 

1) Quando um determinado produto apresentar defeito de fabricação, o fornecedor tem 30 dias para corrigí-lo. Passado esse prazo, o 
consumidor pode exigir: 

- Atroca do produto; 

- Abatimento no preço; 

- O dinheiro de volta, corrigido monetariamente. 

2) Havendo defeito na prestação do serviço o consumidor tem direito de exigir: 

- Nova execução do serviço, sem qualquer custo; 

- Abatimento no preço; 

- Devolução do valor pago, em dinheiro, com correção monetária. 

3) Se o problema refere-se à quantidade do produto, o consumidor pode exigir: 

- Troca do produto; 

- Abatimento no preço; 

- Que a quantidade seja completada de acordo com a indicada no rótulo ou conforme a solicitação; 
- O dinheiro de volta, corrigido monetariamente. 


Prazos para reclamar de produto ou serviço com defeito: 

- 30 (trinta) dias para produto ou serviço não durável, contados a partir do recebimento do produto ou término do serviço. Ex: alimentos. 
- 90 (noventa) dias para produto ou serviço durável, contados também a partir do recebimento do produto ou término do serviço. Ex: 
eletrodomésticos. 

Se o defeito não for evidente, dificultando a sua identificação imediata, os prazos começam a ser contados a partir do seu aparecimento. 


COBRANÇA DE DÍVIDAS 
Todo inadimplente tem que ser cobrado, mas existe forma certa de fazer a cobrança. O Código de Defesa do Consumidor não permite que o 
fornecedor faça escândalos na porta da casa do consumidor ou tenha qualquer outra atitude que o exponha ao ridículo. 


CADASTRO DE CONSUMIDORES 

Normalmente, quando o consumidor aluga uma casa ou compra a prazo, preenche fichas de seus dados pessoais. Essas fichas formam um 
cadastro, cujas informações podem ser utilizadas pelos comerciantes para se protegerem dos maus clientes. A criação e a utilização deste tipo 
de cadastro não é proibida pelo Código que, no entanto, assegura ao consumidor: 

- Direito à retificação de dados incorretos; 

- Direito a exclusão de informações negativas após um período de 5 anos; 

- Direito de acesso às informações cadastradas a seu respeito; 

- Direito de saber antecipadamente sobre a abertura da ficha de cadastro. 


CADASTRO DE FORNECEDORES 

O Código de Defesa do Consumidor determina que os órgãos públicos de defesa do consumidor façam uma listagem dos fornecedores 
reclamados. Essa listagem poderá ser consultada, a qualquer momento, pelos interessados, que poderão saber, inclusive, se o fornecedor 
atende ou não a reclamação. Além disso, o Código de Defesa do Consumidor prevê sua publicação anual. 


COMO RECLAMAR? 
Em primeiro lugar, é bom saber que para exigir seus direitos, o consumidor não precisa contratar um advogado: o atendimento no PROCON é 
gratuito. O órgão público analisará o seu caso e convocará as partes para um possível acordo. 


COMO MOVER UMA AÇÃO? 

A ação na justiça pode ser individual ou coletiva, se várias pessoas sofreram um mesmo tipo de dano. 

- Se o dano for individual: 

O consumidor deverá procurar a assistência judiciária gratuita, se for carente, ou contratar advogado. 

- Se o dano for coletivo: 

Os órgãos e as associações de proteção ao consumidor, além do Ministério Público poderão, em nome próprio, ajuizar ação em defesa dos 
lesados. 


COMO USAR O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR? 
A aplicação do Código de Defesa do Consumidor depende só de você. Deixe-o sempre à mão. Leve-o em suas compras e, em caso de 
dúvida, consulte-o. Não se acanhe, é um instrumento de defesa de seus direitos. 


QUEM PODE AUXILIAR NA UTILIZAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR? 

Havendo dificuldades em fazer valer seus direitos, procure os órgãos (PROCON's) ou associações de defesa do consumidor. 
CONSUMIDOR: 

- Código de Defesa do Consumidor é uma lei que está à sua disposição. Exija que ele seja respeitado. RECLAME, ARGUMENTE E FAÇA 
VALER SEUS DIREITOS. Agora que você já o conhece, divulgue o seu conteúdo. 


ORÇAMENTO FAMILIAR 

O controle dos gastos é fundamental para a manutenção de um orçamento familiar equilibrado. Com o objetivo de ajudar as pessoas a 
controlar receitas e despesas, o PROCON-PBH elaborou algumas dicas que podem ser úteis. 

O que é orçamento familiar? 

É a soma da receita (salário, pensões, etc.) e dos gastos mensais. É importante saber se a renda é regular (quando se recebe mensalmente 
na data certa) e irregular (quando não há certeza da quantia recebida). Deve-se ter uma idéia da receita do mês e daquilo que se pretende 
gastar. As despesas podem ser separadas por categorias: 

- Alimentação: Supermercado, padaria, açougue. 

- Habitação: Aluguel, condomínio, água, luz, etc. 

- Vestuário: Roupas, sapatos, acessórios. 

* Educação: mensalidades, material escolar. 

- Saúde: Médico, dentista, remédios. 

- Higiene: Higiene pessoal, produtos de limpeza. 

- Transporte: Ônibus, combustível, gasolina. 

- Serviços: Faxineiro, cabeleireiro, manicure, costureira. 

- Lazer: Férias, passeios, festas. 


Depois do planejamento, anote os valores dos gastos. Some tudo e subtraia do valor da receita. Por precaução, deve-se deixar uma reserva 
financeira para situações inesperadas. Esses gastos estão distribuídos no quadro de indicadores de despesas. Use-o, ele será seu grande 
aliado na administração do orçamento familiar. 








MÊS RENDA FAMILIAR: 
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Se positivo, será reserva de poupança.Se negativo, o orçamento precisa ser reajustado. 
DICAS PARA O SEU DINHEIRO VALER MAIS 


- Avalie se a mercadoria vale o preço cobrado; 

* Compare os preços. Sempre há lugares mais baratos; 

- Pechinchar sempre é uma boa idéia; 

* Prefira compras à vista. Assim fica mais fácil controlar o orçamento doméstico. Se você não tem o dinheiro, junte e deixe para comprar no 
mês seguinte; 

* Caso seja necessário fazer compras à prazo, leve sempre em conta os juros. Pode parecer pouco 10% ao mês, mas não é se comparado à 
inflação mensal que está entre 4% e 5% ao ano; 

- Deixe para comprar supérfluos em períodos de baixa de preços. Roupas, calçados e eletrodomésticos ficam mais baratos entre agosto e 
outubro. 

- Ao contratar serviços, exija sempre orçamento prévio e também garantia do serviço realizado. 

- Na dúvida quanto ao preço, não compre. 

Após um estudo cuidadoso das anotações das despesas dos meses anteriores, pode-se fazer a previsão dos gastos mensais, semestrais e 
até anuais. 
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GUIA PRÁTICO DO CONSUMIDOR 


O que é Código de Defesa do Consumidor? 
- E uma lei de ordem pública (8.078/90) que estabelece direitos e obrigações de consumidores e fornecedores, para evitar que os primeiros 
sofram qualquer tipo de prejuízo. Uma lei de ordem pública não pode ser contrariada nem por acordo entre as partes. 


Quem são os Consumidores? 
- Pode ser uma pessoa, várias pessoas ou ainda empresas que compram ou utilizam produtos e serviços, para uso próprio. 


E os Fornecedores, quem são? 
- São empresas ou pessoas que produzem, montam, criam, constróem, transformam, importam, exportam, distribuem ou vendem produtos ou 
serviços. 


O aue é Produto? 
- E qualquer bem móvel (carro, eletrodoméstico, sofá etc.) ou imóvel (casa, terreno, apartamento etc.). 


O que é Serviço? 
- E qualquer trabalho prestado mediante pagamento, inclusive serviços públicos, bancários, financeiros, de crédito e de seguros. 


O que é Serviço Público? 

- São aqueles prestados pelo poder público à população: transportes, água, esgotos, telefone, luz, correios. Estes serviços podem ser 
prestados diretamente pelo poder público ou por empresas públicas e autarquias. O prestador de serviço público também é fornecedor, 
portanto, os serviços públicos devem ser adequados e eficazes. 


OS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 


- O Código de Defesa do Consumidor enumera os direitos básicos do consumidor. No entanto, outras situações que venham a causar 
prejuízos também estão previstas no Código. 
São direitos do consumidor: 
1 - Proteção à vida e à saúde; 
2 - Educação para o consumo; 
3 - Escolha de produtos e serviços; 
4 - Informação; 
5 - Proteção contra publicidade enganosa e abusiva; 
6 - Proteção contratual; 
- Indenização; 
8 - Acesso à justiça; 
9 - Facilitação de defesa de seus direitos; 
10 - Qualidade dos serviços públicos. 


Proteção da vida e da saúde 

O Código de Defesa do Consumidor se preocupa com a proteção da vida, saúde e segurança do consumidor contra produtos e serviços 
perigosos ou nocivos que ofereçam riscos. Produtos perigosos por natureza como, por exemplo, inseticidas e álcool, devem ser 
acompanhados por impressos próprios que tragam todas as informações necessárias sobre seu uso, composição, antídoto e toxidade. Se 
depois que o produto for colocado à venda o fornecedor tiver conhecimento de seu perigo, deverá imediatamente comunicar às autoridades 
competentes e aos consumidores, através de anúncios publicitários em rádio, TV, jornal. É, portanto, dever do fornecedor informar o 
consumidor sobre a quantidade, características, composição, preço e riscos que porventura o produto apresentar. O não cumprimento a esta 
determinação do Código configura crime e prevê detenção de 6 meses a 2 anos e multa. 


Publicidade 

O Código de Defesa do Consumidor proíbe a execução ou promoção de publicidade enganosa ou abusiva e prevê pena de 3 meses a um ano 
e multa para quem incorrer na prática. O ideal é que toda publicidade seja clara para que o consumidor possa identificá-la facilmente. O 
fornecedor deve dispor de informações técnicas e científicas para provar a veracidade da propaganda e deve cumprir o que for anunciado. As 
informações da propaganda fazem parte do contrato. 

A propaganda enganosa contém informações falsas sobre o produto ou serviço, quanto à: - Características; 

- Quantidade; 

- Origem; 

- Preço; 

- Propriedades; 

- Ou quando omite dados essenciais. 


A publicidade é abusiva quando: 

- Gera discriminação; 

- Provoca violência; 

- Explora o medo e a superstição do consumidor; 

- Aproveita da falta de experiência da criança; 

- Desrespeita valores ambientais; 

- Induz a comportamento prejudicial à saúde e à segurança. 


Proteção contratual 
O Código de Defesa do Consumidor garante a igualdade nas contratações, possibilitando modificação ou supressão de cláusulas contratuais 
desproporcionais, que provoquem desequilíbrio entre o consumidor e o fornecedor. 


O que é contrato? 
- E um acordo em que as pessoas assumem obrigações entre si. 


O que é contrato de adesão? 
- Nem sempre o contrato é elaborado e escrito pelas partes. Se uma das partes apresenta a outra um contrato já elaborado e impresso para 
assinar, será chamado de contrato de adesão. 


O contrato deve ter: 

- Linguagem simples; 

- Letras em tamanho de fácil leitura; 

- Destaque nas cláusulas que limitem os direitos do consumidor. 

Regras gerais para qualquer tipo de contrato: 

O Código de Defesa do Consumidor garante o equilíbrio dos direitos e obrigações na assinatura de qualquer tipo de contrato. Assim, não são 
permitidas cláusulas que: 

a) Diminuam a responsabilidade do fornecedor no caso de dano ao consumidor; 

b) Proíbam o consumidor de devolver o produto ou reaver a quantia já paga quando o produto ou serviço apresentar defeito; 
c) Estabeleçam obrigações para outras pessoas além do fornecedor e do consumidor; 

d) Coloquem o consumidor em desvantagem exagerada; 

e) Estabeleçam obrigatoriedade somente para o consumidor apresentar provas no processo judicial; 
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f) Proíbam o consumidor de recorrer diretamente a um órgão de proteção ao consumidor ou à justiça, sem antes recorrer ao próprio fornecedor 
ou a quem ele determinar; 

9) Possibilitem ao fornecedor modificar qualquer parte do contrato, sem autorização do consumidor; 

h) Estabeleçam perda das prestações já pagas por descumprimento de obrigações do consumidor. 


Como proceder quando seu contrato apresentar alguma cláusula abusiva? 

Ler atentamente o contrato é de fundamental importância. Quando encontrar alguma cláusula com a qual não concorde, questione e proponha 
sua alteração ou supressão antes de assinar. Se a outra parte não concordar, o consumidor deverá levar seu contrato ao órgão de defesa do 
consumidor que convocará o fornecedor para explicações e eventual acordo. Quando o problema atingir vários consumidores contra o mesmo 
fornecedor, esse órgão defenderá todo o grupo. 

Se o consumidor preferir poderá procurar advogado de sua confiança ou, não tendo recursos, a assistência judiciária gratuita do Estado. 


DEVERES DO CONSUMIDOR 


Consciência Crítica: questionar o preço e a qualidade de produtos e serviços. 

Preocupação Social: estar ciente das consequências de nosso consumo sobre os outros cidadãos. 
Reclamação: mais que um direito, é um dever de consciência. 

Solidariedade: organizar-se em conjunto, para a promoção e proteção dos interesses dos consumidores. 
Pesquisa: pesquisar sempre antes de comprar. 

Consciência do Meio Ambiente: preservar, conservar, proteger nossos recursos naturais. 

Boicote: a comerciantes desonestos e inescrupulosos. 

Honestidade: falar sempre a verdade ao reclamar junto aos órgãos de Defesa do Consumidor. 


Ao adquirir produtos observe: 

1) O prazo de validade. Observe com atenção as datas indicadas nos alimentos e remédios. 

2) A boa aparência das embalagens. Latas amassadas, estufadas ou enferrujadas, embalagens abertas ou danificadas causam danos à 
saúde. 

3) A autenticidade. Produtos falsificados podem ser perigosos. 


Ao contratar serviços evite: 

1) oficinas não autorizadas e profissionais inexperientes. Na dúvida contrate um profissional recomendado. 

2) contratar serviço antes de fazer um orçamento. O orçamento é direito do consumidor e nele deverá constar: 
a) forma de pagamento; 

b) o tempo de execução do serviço; 

c) o tipo de material a ser usado; 

d) detalhes do serviço a ser executado. 

O orçamento tem validade de 10 dias a partir da data de recebimento pelo consumidor. 


ATENÇÃO: A APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO DEVE SER FEITA POR ESCRITO E SOMENTE PELO CONSUMIDOR. 


O prestador de serviços deve sempre utilizar peças novas quando o serviço exigir reposição de peças. O consumidor deverá ser consultado 
quanto à possibilidade da utilização de peças usadas ou recondicionadas. Apresentação do produto: 
Os produtos ou serviços devem ser oferecidos ao consumidor brasileiro em língua portuguesa e com informações claras sobre: 


1- As características do produto ou serviço; 

2 - Suas qualidades; 

3 - Quantidade; 

4 - Composição, ou seja, ingredientes utilizados; 

5 - Preço; 

6-A garantia; 

7 - Prazo de validade; 

8 - O nome do fabricante e o endereço; 

9 - Os eventuais riscos que possam apresentar à saúde e segurança dos consumidores. 


Quando o consumidor compra um produto nacional ou importado (eletrodoméstico, por exemplo) o fabricante ou importador deve garantir a 
troca das peças enquanto ele estiver à venda. Mesmo depois que o produto deixou de ser fabricado ou importado, a oferta das peças deverá 
ser mantida por determinado prazo. 


Reembolso postal, compra por telefone, etc. 

Quando você comprar um produto ou contratar um serviço através de: 

- reembolso postal (anúncios em revistas, TV, jornais, etc); 

- pedido por telefone; 

- vendedores na porta de sua casa e outros meios que sejam fora do estabelecimento comercial; 

Você tem direito de se arrepender da compra ou contratação no prazo de 7 dias, contados a partir do recebimento do produto ou serviço ou 
assinatura do contrato. No caso de arrependimento, o consumidor deverá devolver o produto ou suspender o serviço e terá direito à devolução 
do valor pago, com correção monetária. 


TERMO DE GARANTIA 


O Termo de Garantia deverá ser preenchido no momento da compra, na frente do consumidor. Junto com ele deve ser entregue o Manual de 
Instalação e Instrução de uso do produto. O Termo de Garantia deverá esclarecer: 

a) No que consiste a garantia; 

b) Qual o seu prazo; 

c) O local em que deve ser exigida. 


ATENÇÃO: ainda que o termo de garantia não exista, o Código de Defesa do Consumidor garante os seus direitos. No caso de produtos ou 
serviços defeituosos procure o PROCON! 


Consumidor, fique atento! Você não deve comprar: 

1) Produtos com prazo de validade vencido. Observe com atenção os prazos indicados nos alimentos e remédios. 

2) Produtos com má aparência, latas amassadas, estufadas ou enferrujadas, embalagens abertas ou danificadas. 

3) Produtos com suspeita de terem sido falsificados. 

4) Produtos que não atendam à sua real finalidade. Ex.: chuveiro elétrico ou ferro de passar que não esquentem. Procure testar o produto na 
loja, antes de comprar. 


São práticas abusivas: 

1) Obrigar o consumidor, na compra de um produto, levar outro que não queira para que tenha direito ao primeiro. É a chamada venda casada. 
A regra é válida também na contratação de serviços. 

2) Recusar atender consumidores quando há estoque de mercadorias. 

3) Fornecer serviço ou produto sem que o consumidor tenha solicitado e depois, cobrar por ele. 

4) Aproveitar-se da ignorância, falta de conhecimento em vista da idade, saúde ou condição social do consumidor para convencê-lo a comprar 
um produto ou contratar um serviço. 

5) Exigir vantagem exagerada ou desproporcional em relação ao compromisso que o consumidor esteja assumindo. 

6) A prestação dos serviços sem que seja apresentado ao consumidor um orçamento com a previsão de custos, mão-de-obra etc. 

7) Difamar o consumidor, principalmente se ele estiver exercendo seu direito. 

8) Colocar no mercado produto ou serviço em desacordo com as leis que regulamentam sua produção. 

9) Deixar de estipular prazo máximo para entrega de produto ou fornecimento de serviço. 

10) Utilizar peças de reposição usadas ou recondicionadas no conserto de um produto, sem autorização de consumidor. 

11) Fixar multa superior a 2% do valor da prestação, nos contratos de financiamentos. 

Reparação de danos 

Sempre que um produto ou serviço causar acidente, serão responsabilizados: 

1º - O fabricante 

2º - O produtor 

3º - O construtor 

4º - O importador 

Na impossibilidade de identificar o fabricante, o produtor, o construtor ou o importador, que respondem solidariamente pelo dano, o 
responsável passa a ser o comerciante. Um produto é considerado defeituoso quando não oferece a segurança que dele se espera, levando- 
se em consideração certas circunstâncias relevantes, entre as quais: 

- sua apresentação; 

- O USO e Os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

- a época em que foi colocado em circulação; 

Atenção: um produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mercado. 


AS OPÇÕES DO CONSUMIDOR 

1) Quando um determinado produto apresentar defeito de fabricação, o fornecedor tem 30 dias para corrigí-lo. Passado esse prazo, o 
consumidor pode exigir: 

- Atroca do produto; 

- Abatimento no preço; 

- O dinheiro de volta, corrigido monetariamente. 

2) Havendo defeito na prestação do serviço o consumidor tem direito de exigir: 

- Nova execução do serviço, sem qualquer custo; 

- Abatimento no preço; 

- Devolução do valor pago, em dinheiro, com correção monetária. 

3) Se o problema refere-se à quantidade do produto, o consumidor pode exigir: 

- Troca do produto; 

- Abatimento no preço; 

- Que a quantidade seja completada de acordo com a indicada no rótulo ou conforme a solicitação; 
- O dinheiro de volta, corrigido monetariamente. 


Prazos para reclamar de produto ou serviço com defeito: 

- 30 (trinta) dias para produto ou serviço não durável, contados a partir do recebimento do produto ou término do serviço. Ex: alimentos. 
- 90 (noventa) dias para produto ou serviço durável, contados também a partir do recebimento do produto ou término do serviço. Ex: 
eletrodomésticos. 

Se o defeito não for evidente, dificultando a sua identificação imediata, os prazos começam a ser contados a partir do seu aparecimento. 


COBRANÇA DE DÍVIDAS 
Todo inadimplente tem que ser cobrado, mas existe forma certa de fazer a cobrança. O Código de Defesa do Consumidor não permite que o 
fornecedor faça escândalos na porta da casa do consumidor ou tenha qualquer outra atitude que o exponha ao ridículo. 


CADASTRO DE CONSUMIDORES 

Normalmente, quando o consumidor aluga uma casa ou compra a prazo, preenche fichas de seus dados pessoais. Essas fichas formam um 
cadastro, cujas informações podem ser utilizadas pelos comerciantes para se protegerem dos maus clientes. A criação e a utilização deste tipo 
de cadastro não é proibida pelo Código que, no entanto, assegura ao consumidor: 

- Direito à retificação de dados incorretos; 

- Direito a exclusão de informações negativas após um período de 5 anos; 

- Direito de acesso às informações cadastradas a seu respeito; 

- Direito de saber antecipadamente sobre a abertura da ficha de cadastro. 


CADASTRO DE FORNECEDORES 

O Código de Defesa do Consumidor determina que os órgãos públicos de defesa do consumidor façam uma listagem dos fornecedores 
reclamados. Essa listagem poderá ser consultada, a qualquer momento, pelos interessados, que poderão saber, inclusive, se o fornecedor 
atende ou não a reclamação. Além disso, o Código de Defesa do Consumidor prevê sua publicação anual. 


COMO RECLAMAR? 
Em primeiro lugar, é bom saber que para exigir seus direitos, o consumidor não precisa contratar um advogado: o atendimento no PROCON é 
gratuito. O órgão público analisará o seu caso e convocará as partes para um possível acordo. 


COMO MOVER UMA AÇÃO? 

A ação na justiça pode ser individual ou coletiva, se várias pessoas sofreram um mesmo tipo de dano. 

- Se o dano for individual: 

O consumidor deverá procurar a assistência judiciária gratuita, se for carente, ou contratar advogado. 

- Se o dano for coletivo: 

Os órgãos e as associações de proteção ao consumidor, além do Ministério Público poderão, em nome próprio, ajuizar ação em defesa dos 
lesados. 


COMO USAR O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR? 
A aplicação do Código de Defesa do Consumidor depende só de você. Deixe-o sempre à mão. Leve-o em suas compras e, em caso de 
dúvida, consulte-o. Não se acanhe, é um instrumento de defesa de seus direitos. 


QUEM PODE AUXILIAR NA UTILIZAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR? 

Havendo dificuldades em fazer valer seus direitos, procure os órgãos (PROCON's) ou associações de defesa do consumidor. 
CONSUMIDOR: 

* Código de Defesa do Consumidor é uma lei que está à sua disposição. Exija que ele seja respeitado. RECLAME, ARGUMENTE E FAÇA 
VALER SEUS DIREITOS. Agora que você já o conhece, divulgue o seu conteúdo. 


ORÇAMENTO FAMILIAR 

O controle dos gastos é fundamental para a manutenção de um orçamento familiar equilibrado. Com o objetivo de ajudar as pessoas a 
controlar receitas e despesas, o PROCON-PBH elaborou algumas dicas que podem ser úteis. 

O que é orçamento familiar? 

É a soma da receita (salário, pensões, etc.) e dos gastos mensais. É importante saber se a renda é regular (quando se recebe mensalmente 
na data certa) e irregular (quando não há certeza da quantia recebida). Deve-se ter uma idéia da receita do mês e daquilo que se pretende 
gastar. As despesas podem ser separadas por categorias: 

- Alimentação: Supermercado, padaria, açougue. 

- Habitação: Aluguel, condomínio, água, luz, etc. 

- Vestuário: Roupas, sapatos, acessórios. 

- Educação: mensalidades, material escolar. 

- Saúde: Médico, dentista, remédios. 

- Higiene: Higiene pessoal, produtos de limpeza. 

- Transporte: Ônibus, combustível, gasolina. 

- Serviços: Faxineiro, cabeleireiro, manicure, costureira. 

- Lazer: Férias, passeios, festas. 


Depois do planejamento, anote os valores dos gastos. Some tudo e subtraia do valor da receita. Por precaução, deve-se deixar uma reserva 
financeira para situações inesperadas. Esses gastos estão distribuídos no quadro de indicadores de despesas. Use-o, ele será seu grande 
aliado na administração do orçamento familiar. 
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Se positivo, será reserva de poupança.Se negativo, o orçamento precisa ser reajustado. 
DICAS PARA O SEU DINHEIRO VALER MAIS 


- Avalie se a mercadoria vale o preço cobrado; 

* Compare os preços. Sempre há lugares mais baratos; 

- Pechinchar sempre é uma boa idéia; 

- Prefira compras à vista. Assim fica mais fácil controlar o orçamento doméstico. Se você não tem o dinheiro, junte e deixe para comprar no 
mês seguinte; 

* Caso seja necessário fazer compras à prazo, leve sempre em conta os juros. Pode parecer pouco 10% ao mês, mas não é se comparado à 
inflação mensal que está entre 4% e 5% ao ano; 

- Deixe para comprar supérfluos em períodos de baixa de preços. Roupas, calçados e eletrodomésticos ficam mais baratos entre agosto e 
outubro. 

- Ao contratar serviços, exija sempre orçamento prévio e também garantia do serviço realizado. 

- Na dúvida quanto ao preço, não compre. 

Após um estudo cuidadoso das anotações das despesas dos meses anteriores, pode-se fazer a previsão dos gastos mensais, semestrais e 
até anuais. 
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La discusión anterior es un problema no resuelto hasta ahora. Sin embargo, la posibilidad de 
desagregación permite diferenciar a los grupos más postergados y mostrar la necesidad de formular 
políticas para ellos. Más importante, permite que estos grupos utilicen esa información como evidencia 
de discriminación y de falta de respeto al derecho internacional, y mediante su acción colectiva exijan el 
respeto de sus derechos, lo que está vinculado al “empoderamiento”, uno de los princípios básicos del 
enfoque de derechos humanos. 


Vistas estas cuestiones generales de los indicadores de derechos humanos, existen cinco 
cuestiones de particular interés en el momento de construir un indicador de un derecho humano 
especifico. Estas se refieren a: los criterios de definición de las dimensiones que debe medir el indicador; 
los tipos de indicadores que se deben construir; el establecimiento de metas; las diferencias entre los 
indicadores de derechos humanos y los indicadores socioeconómicos o sociodemográficos utilizados 
comúnmente; y las fuentes de información. 


1.1 Definición de las dimensiones a ser medidas 


Una cuestión fundamental para cualquier indicador es su referente teórico o conceptual, y el 
grado en que mide tal referente, lo que remite al criterio de validez. Por ello, es necesario revisar los 
tratados y convenciones, como también otros documentos elaborados por los comités que supervisan su 
cumplimiento, de modo tal de capturar el derecho tal como ha sido definido e interpretado. Esto es 
importante, al menos, por dos razones. Primero, el contenido u operacionalización de un derecho 
depende tanto de su definición original como de su interpretación posterior. Por ejemplo, el ICESCR 
reconoce el derecho a un adecuado estándar de vida para el ser humano y su familia, incluyendo 
adecuada alimentación, vestuario y vivienda (artículo 11). En la práctica, se habla de 2 derechos 
separados, a la vivienda y a la alimentación. No se ha planteado una discusión seria sobre el derecho al 
vestuario (Green 2001). Segundo, los mismos tratados aluden a indicadores. Por ejemplo, el artículo 12 
del ICECSR (derecho a la salud) establece el objetivo de disminuir las tasas de mortalidad infantil y en 
la infancia. El artículo 10 de la CEDAW afirma que se debe reducir la tasa de abandono femenino de los 
estudios. Además, los comentarios o recomendaciones elaboradas por los comités han incluido la 
petición a los gobiernos para que determinen metas específicas, referidas, por ejemplo, a la reducción de 
la mortalidad infantil, el número de personas por médico, el mínimo de calorías por persona, y otros. 
Esto ayuda no sólo a definir el contexto de aplicación del derecho, sino también a reforzar los aspectos 
operacionales para respetar, proteger y garantizar ese derecho. 


Un documento discutido en la última reunión de los presidentes de los órganos creados en virtud de los 
tratados (Naciones Unidas, 2006a), resume el consenso observado en la literatura y sefiala tres cuestiones 
importantes para la definición del contenido de los derechos o la determinación de las dimensiones a medir: 


1. Es necesario consolidar los indicadores para un derecho específico basándose en el contenido 
normativo de ese derecho, según se enuncia en los artículos pertinentes de los tratados, como 
también en las observaciones generales de los comités. Asimismo, es necesario reflejar el 
carácter intersectorial de las normas y principios de derechos humanos (no discriminación, 
indivisibilidad, rendición de cuentas, participación). 


2. El objetivo fundamental de la evaluación es medir el esfuerzo por parte de los Estados, 
independientemente si está orientado a promover o proteger un derecho. Además, es 
fundamental medir la “intención” del Estado o su “aceptación” de las normas de derechos 
humanos, así como la consolidación de sus esfuerzos, según se refleja en indicadores que 
muestren resultados. Si bien este método reconoce una vinculación implícita entre la intención 
de un Estado, sus esfuerzos por cumplir esos compromisos y los resultados de tales esfuerzos, la 
vinculación puede no traducirse siempre en una relación causal entre los indicadores de las tres 
etapas para la realización de un derecho específico. Esto sucede porque los derechos humanos 
son interdependientes e indivisibles, de manera que los resultados y los esfuerzos para obtener 
resultados en un derecho, pueden depender de la promoción y protección de otros derechos. 
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APRESENTAÇÃO 


Este guia foi elaborado pela ARTICLE 19 com o objetivo de difundir entre os membros do 


governo e da administração pública brasileira o debate sobre a liberdade de informação. 


O guia esclarece o conceito de “acesso à informação pública” e demonstra como e 
por quais motivos os órgãos públicos devem ter papel ativo no cumprimento desse 
direito — que, se regulamentado por leis sólidas e efetivamente garantido, traz benefi- 
cios para a administração pública e diversos setores sociais, como instrumento para a 
concretização de outros direitos e o fortalecimento de uma sociedade democrática. 


“Todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão; esse direito inclui a 
liberdade de ter opiniões sem sofrer interferência e de procurar, receber e divulgar infor- 


mações e idéias por qualquer meio de comunicação, sem limite de fronteiras.” 


ARTIGO 19 DA DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE DIREITOS HUMANOS 


“Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse parti- 
cular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 


sociedade e do Estado.” 


ARTIGO 5º, PARÁGRAFO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 


O DIREITO À INFORMAÇÃO PÚBLICA 


“Muitas vezes, o meu atendimento ao munícipe não está na resolução de um problema, 
mas na informação que eu vou dar a ele. A informação é o próprio resultado do atendi- 


mento, é o meu serviço concreto a prestar para o cidadão.” 


IEDA RIBEIRO, DA ESCOLA DE FORMAÇÃO DE SERVIDORES DA PREFEITURA DE SÃO PAULO, CUJO CURSO DE EXCELÊNCIA 
NO ATENDIMENTO AO CIDADÃO TEM UM MÓDULO DEDICADO AO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÃO PÚBLICA 


O QUE É INFORMAÇÃO PÚBLICA 


Todos os dados e registros mantidos por um organismo público são informação pú- 
blica, não importando o suporte (documento, fita, gravação eletrônica, etc.), a fonte 
(o próprio organismo público ou qualquer outro órgão) ou a data de criação. A defi- 
nição engloba, inclusive, documentos classificados como sigilosos. 


Para aprofundar esse conceito, é importante ampliar a compreensão do que é um or- 
ganismo público, levando menos em conta as designações formais e prestando mais 
atenção ao tipo de serviço prestado pelo órgão. Assim, mesmo as empresas privadas 
que exercem funções públicas — como a manutenção de estradas ou o fornecimento 
de energia elétrica — estão inclusas nessa definição, assim como corporações priva- 
das que guardem informações que colocam em jogo questões de interesse público 
crucial, como o meio-ambiente e a saúde pública. Organizações intergovernamen- 
tais também devem cultivar regimes de liberdade de informação. 


Além disso o conceito abrange, naturalmente, todas as áreas e níveis governamentais, in- 
cluindo governos locais, órgãos eleitos, organismos que operam sob mandato estatutá- 
rio, indústrias nacionalizadas e empresas públicas, órgãos mistos e organismos judiciais. 


“Há transparência pela internet, mas acho que esse direito teria que ser mais divulgado. O 
cidadão ainda não sabe muito bem dos seus direitos. Os dados do município, a prestação 
de contas, os projetos que estão sendo encaminhados — isso tudo tem que ser muito bem 


divulgado.” 


SíLvia REGINA DE SOUZA LEMOS, AUDITORA DA PRAÇA DE ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA 
DE SÃO PAULO 


O QUE É ACESSO À INFORMAÇÃO 


Em um sentido muito amplo, podemos entender o acesso à informação pública 
como o direito que tem toda pessoa de receber informações sobre qualquer assunto 
em poder do Estado. O conceito é parte essencial das diretrizes de um governo aber- 
to, propondo processos e procedimentos governamentais mais transparentes. 


A liberdade de acesso à informação é um direito crucial para a realização de outros di- 
reitos, já que as pessoas não poderiam fazer escolhas reais e bem fundamentadas em 
nenhuma área de suas vidas sem estarem bem informadas sobre o que está em jogo. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos garante, em seu artigo 19, o direito 
de buscar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, como parte 
do direito à liberdade de expressão. Esse direito também é assegurado pelo artigo 
19 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e pelo artigo IV da Declaração 


Americana dos Direitos Humanos. 


e POR QUE O ACESSO À INFORMAÇÃO É IMPORTANTE? 


“Nós precisamos fazer a instrução processual de cada pedido de anistia política que chega 
até nós. Em muitos casos, não conseguimos caracterizar a condição de anistiado político 
a um cidadão por incapacidade de acesso a documentações oficiais do Estado brasileiro 
relativas ao período autoritário. Alguns perseguidos políticos nem chegam a pedir a sua 
anistia porque não têm acesso a documentos relativos à sua própria vida. Então, em al- 
gumas situações, não conseguimos promover a justiça por causa desse impedimento de 


acesso à informação. 


Tenho comigo que ainda há a cultura do medo espalhada em alguns locais do País, que 
faz com que as pessoas não entreguem essa documentação - o que é muito prejudicial 
para a própria construção da memória brasileira. A qualidade da nossa democracia está 
intimamente relacionada com a nossa capacidade de preservar a memória. É por isso que 


a gente não pode afirmar ainda que vive numa democracia plenamente consolidada.” 


PAULO ABRÃO, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


e DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA 


As eleições podem ser um requisito incondicional para que haja democracia, mas a li- 
berdade de informação é um dos princípios que a norteia. Além disso, a democracia, 
mais do que um sistema de regras, é uma construção cotidiana para a qual o acesso 
à informação é um direito instrumental indispensável. Sem a oportunidade de co- 
nhecer a fundo seus representantes, de tomar nota de suas decisões, de seus atos 
administrativos, a população estabelece laços frágeis com o sistema democrático. 


A crença nas instituições públicas depende de sua transparência. Regimes fechados, em 
que seus líderes se sentem donos da informação, tendem a excluir a sociedade do ce- 
nário político, criando um clima de ceticismo, descrédito e indiferença à estrutura do 
Estado. A transparência na gestão, aliada a outros instrumentos que reforçam o direito e 
a possibilidade real de fiscalização da máquina pública, é o antídoto para esse cenário. 


* DESENVOLVIMENTO SOCIAL 


A pobreza é um problema que ultrapassa a esfera econômica. Os programas de pro- 
moção social devem ser conhecidos por todos, desde o modo como foram conce- 
bidos até a sua prática. Se as comunidades carentes não entram no mapa político e 
ficam imersas na ignorância, tornam-se presas fáceis daqueles que se apropriam da 
informação ou a controlam, desequilibrando ainda mais o cenário de desigualdade 
social. Além disso, os direitos à moradia adequada, à educação e à saúde só podem 
ser exercidos com informação. A ausência dela ainda é, por exemplo, um dos prin- 
cipais agentes para a proliferação de doenças contagiosas. Sem a ampla divulgação 
desse tipo de conhecimento, questões complexas de saúde ficam à mercê da limita- 


da estrutura do Estado. 


* COMBATE À CORRUPÇÃO 


A corrupção é um mal que atinge todas as sociedades, mas tem um efeito particu- 
larmente perverso em países periféricos, como o Brasil, pois desencoraja os neces- 
sários investimentos estrangeiros, desfalca despesas sociais e de infra-estrutura, e 
ainda contribui para um clima de impunidade geral. Essas mazelas podem ser bas- 
tante minimizadas por meio de uma administração pública transparente, que preste 
contas detalhadas regularmente aos cidadãos. Além disso, um Estado aberto tende a 
conseguir mais apoio popular, apresenta ganhos em eficiência e contribui para uma 
sociedade menos alienada. 


QUAL É O MEU PAPEL NA GARANTIA 
DESSE DIREITO? 


COMO RECEBER E ENCAMINHAR UM PEDIDO DE ACESSO 
A INFORMAÇÕES PÚBLICAS? 


“Não sei dizer! Em princípio eu iria para uma chefia imediata, para ver o que eu 


poderia fazer.” 


SíLvia REGINA DE SOUZA LEMOS, AUDITORA DA PRAÇA DE ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA 
DE SÃO PAULO 


“Eu não me sinto preparada para dar esse tipo de informação, mesmo porque não é aquilo 
com que eu trabalho no meu dia-a-dia. Mas para encaminhar esse pedido, eu conheço um 
pouco da estrutura da Secretaria - o suficiente para localizar o acesso, para que as pes- 
soas obtenham essas informações. Eu agiria de forma muito simples: pegaria o telefone e 
ligaria para as pessoas. “Olha, você é da Assessoria Econômica) Tem um contribuinte que 


procura essa informação. Onde eu obtenho essa informação?” 


MARIA CRISTINA MARCATO GENARI MARTIN, ASSISTENTE DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DA PRAÇA DE ATENDI- 
MENTO DA SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA DE SÃO PAULO 


“Acho que eu vou pesquisar para poder responder. la começar conversando com os meus 
colegas para ver se eles sabem como encaminhar. Até a gente precisa de informação: se eu 


não me sinto pronta para responder, é porque eu também não sei, não é” 


BEATRIZ MALUF RODRIGUES, AUDITORA DA PRAÇA DE ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA DE 
SÃo PauLO 


COMO PROCEDER 


. Peça ao cidadão, sempre que possível, que envie o seu pedido por escrito. 

* Instrua-o a requerer informações claras e específicas. 

- Procure informar a população se já existe um sistema de requisição de informações 
em sua repartição ao qual ela possa se dirigir. 

: Informe o público sobre os prazos para obter uma resposta. 

* Informe ao cidadão interessado que ele poderá apelar, caso não se satisfaça com a 
resposta e indique a quem esse recurso deve ser endereçado. 

* Exija do seu local de trabalho todos os recursos necessários para que você atenda ao 
direito do cidadão de buscar informações públicas. 

- Não há taxas para quem pede informações, mas quase sempre existem custos, 
como tirar cópias de documentos. Nunca se esqueça de informar esses custos. 


- Informe-se sobre treinamentos para funcionários públicos na sua cidade. 


PRINCÍPIOS DO ACESSO À INFORMAÇÃO 


“Mas lpara os servidores atenderem a mais pedidos de acesso à informação] tem que ser 
uma coisa muito bem estruturada, porque é uma linha muito tênue para você entrar na 
privacidade de um outro cidadão. A coisa pública é pública até o momento em que todos 
possam saber. Na hora em que você entra num determinado bem de uma pessoa, é uma 
situação difícil.” 


SíLvia REGINA DE SOUZA LEMOS, AUDITORA DA PRAÇA DE ATENDIMENTO DA SECRETARIA DE FINANÇAS DA PREFEITURA 
DE SÃO PAULO 


“O propósito é encontrar um meio-termo que permita a melhor e maior abertura possível 
desses materiais que o governo possui consigo, ao mesmo tempo mantendo a necessária 
preservação de alguns dados que possam envolver questões de Estado ou de segurança 


nacional, ou dados pessoais de cidadãos.” 


PAULO ABRÃO, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





3. El marco que se adopte debe poder reflejar la obligación de la entidad encargada de respetar, 
proteger y hacer efectivos los derechos humanos. 


Considerando estas cuestiones, el mismo documento propone que, para cada derecho humano que 
se quiera analizar, se debe traducir el texto de la norma jurídica a un número limitado de atributos 
característicos que faciliten la selección de los indicadores. Esto es necesario porque con frecuencia la 
enunciación de un derecho y su explicación en los comentarios correspondientes son bastante generales, 
e incluso se superponen, y no son flexibles para conducir la determinación de indicadores. Además, 
definir atributos permite avanzar en la puesta en práctica de las normas de derechos humanos. El 
resultado es una categorización que es clara y más “tangible” para facilitar la selección de indicadores. 
En la medida de lo posible, los atributos tienen que basarse en una lectura exhaustiva de la norma 
jurídica, y definirse de manera que se excluyan mutuamente. 


1.2 Tipos de indicadores 


La necesidad de incorporar las metas y preocupaciones de proceso es común en la literatura 
(Naciones Unidas 2003; Naciones Unidas, 2004; Outlook, 2004; Sano, 2005; United Nations, 2003; 
Malhorta y Fasel 2005; Naciones Unidas 2006a). Esto es similar a medir si el Estado está respetando un 
tratado (cumplimiento) o si los individuos están ejerciendo los derechos consagrados en tal tratado 
(disfrute) (Green, 2001). El sistema de Naciones Unidas de seguimiento de los tratados entrega igual 
importancia a ambos niveles. Una contribución importante para distinguir estos tipos de indicadores ha 
sido desarrollada por Paul Hunt, Relator Especial de la Comisión de Derechos Humanos sobre el 
derecho a la salud (Naciones Unidas, 2004 y 2003). 


La propuesta discutida en la última reunión de los presidentes de los órganos creados en virtud de 
los tratados (Naciones Unidas, 2006a) plantea distinguir entre indicadores de estructura, proceso y 
resultado, resumiendo el consenso alcanzado por los distintos autores, definiéndolos así: 


“= Indicadores estructurales: ratificación o aprobación de los instrumentos y existencia de 
mecanismos institucionales básicos que se consideran necesarios para facilitar la realización de 
un derecho humano en cuestión. Miden la intención del Estado o su aceptación de las normas 
internacionales. Deben concentrarse sobretodo en las leyes nacionales y los mecanismos 
institucionales que promueven y protegen las normas. También deben examinar el marco 
normativo y las estrategias que el Estado indica son pertinentes para ese derecho. Algunos 
pueden ser comunes a todos los derechos humanos, otros más pertinentes para algunos, e 
incluso sólo para un atributo particular. 


“= Indicadores de proceso: relacionan los instrumentos de política con hitos que se convierten en 
indicadores de resultados, los cuales pueden relacionarse de manera más directa con la 
realización de ese derecho humano. Corresponden a todas las medidas adoptadas por el Estado 
para hacer efectiva su intención o aceptación de las normas de derechos humanos, para alcanzar 
los resultados que corresponden a la realización de un determinado derecho humano. Ayudan a 
evaluar la realización progresiva o el proceso de protección de un derecho. Son más sensibles a 
los cambios que los indicadores de resultado, por lo que son mejores para medir la realización 
progresiva, o reflejar los esfuerzos de los Estados partes para proteger esos derechos. 


“= Indicadores de resultado: reflejan logros individuales y colectivos, que indican el estado de 
realización de un derecho en determinado contexto. Permiten evaluar la realización y el disfrute 
de un derecho. Dado que con el tiempo consolida los efectos de diversos procesos subyacentes, 
suele ser un indicador de cambios lento, menos sensible para reflejar los cambios momentáneos 
que un indicador de proceso. Por ejemplo, la esperanza de vida puede ser resultado de la 
inmunización de la población, de la educación o conocimiento sobre sanidad pública, como 
también de la disponibilidad y acceso a una nutrición adecuada. 
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Informação livre é uma necessidade da democracia. Regimes corruptos dependem 
dos segredos de Estado para encobrir suas administrações irregulares. Governos ar- 
bitrários tratam informações de interesse geral como se fossem sua propriedade. 


Diante dessas situações, a ARTICLE 19 decidiu publicar uma série de princípios interna- 
cionais por meio dos quais qualquer um poderá avaliar o grau de transparência do seu 
próprio governo. Eles também têm o intuito de ilustrar de que forma os órgãos públicos 
poderão trabalhar para proporcionar uma abertura maior da informação de livre acesso. 


Esses princípios são o resultado de longos estudos, análises e pesquisas realizadas 
pela ARTICLE 19, e se baseiam em experiências internacionais e de parcerias com 


organizações de todo o mundo. Eles também foram referendados pelo relator espe- 


cial da ONU para a Liberdade de Opinião e Expressão, no ano 2000, e pelo relator 


especial da OEA para a Liberdade de Expressão, em 1999. 


« DIVULGAÇÃO MÁXIMA 

Toda informação em poder dos órgãos 
públicos deveria estar disponível para to- 
dos os cidadãos, a não ser em situações de 
risco para a sociedade ou para o Estado. O 
amplo acesso aos dados das instituições 
oficiais está fundamentado no conceito 
de liberdade da informação, como tam- 
bém na premissa de que conhecer esses 
dados é um direito fundamental. 


e OBRIGATORIEDADE DE PUBLICAÇÃO 

Os órgãos públicos não deveriam se 
limitar apenas a fornecer dados oficiais 
quando solicitados, mas também tornar 
públicas por conta própria todas as in- 
formações de interesse geral, e da ma- 
neira mais ampla e irrestrita possível. 


« PROMOÇÃO DE UM GOVERNO 
TRANSPARENTE 

Experiências em vários países indicam 
que não basta haver somente uma legis- 
lação que garanta o direito à informação 
pública para que esse princípio ocorra 
na prática. Sem uma cultura de abertura 
tanto no ensino público quanto nos go- 
vernos e na sociedade em geral, o prin- 
cípio da liberdade da informação não 
consegue sair do papel. 


e PROCEDIMENTOS PARA 

FACILITAR O ACESSO 

Numa sociedade com uma cultura de 
abertura, deveria haver pelo menos 
três plataformas básicas às quais a po- 


pulação poderia recorrer para facilitar 
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seu direito à informação: através do 
próprio órgão público acionado; me- 
diante um corpo administrativo inde- 


pendente; e apelando a tribunais. 


e CUSTOS ACESSÍVEIS 

Os custos para obter informações de 
órgãos estatais não deveriam ser tão 
altos a ponto de tornar esse acesso in- 
viável, pois isso seria incoerente com os 
próprios princípios de abertura estabe- 
lecidos pela legislação. 


e REUNIÕES ABERTAS 

O direito de acesso à informação 
pressupõe também que público deve 
saber o que o governo está fazendo 
em seu nome, participando, portan- 
to, do processo político de decisão. 
Nem todas as reuniões e encontros 
das instituições estatais são públicos, 
mas todos os eventos que envolvem 
tomada de decisão em nome da so- 
ciedade devem estar abertos à popu- 
lação, salvo raras exceções. 


e PRIMAZIA DAS LEIS DE DIVULGAÇÃO 

O princípio de divulgação máxima 
precisa ter precedência sobre qual- 
quer lei. Toda legislação que contra- 
rie essa prática deveria ser alterada 
ou revogada. Mais do que um direito 
constitucional, a liberdade da infor- 


mação é uma das marcas da demo- 
cracia. Um grande regime de exce- 
ções a esse direito vai de encontro ao 
interesse de todos. 


* PROTEÇÃO A DENUNCIANTES 

Práticas ilícitas ou inapropriadas come- 
tidas por funcionários públicos ferem 
a sociedade como um todo. Portanto, 
qualquer cidadão, agente ou funcioná- 
rio público que, agindo de boa-fé, dis- 
ponha de alguma denúncia concreta 
envolvendo esses tipos de irregularida- 
des deve ser legalmente protegido. 


e ROL RESTRITO DE EXCEÇÕES 

Toda informação contida nas institui- 
ções públicas deveria ser fornecida 
sempre que requisitada, só podendo 
ser negada se provadas as seguintes 
condições: a) a informação está relacio- 
nada com algum tema previsto como 
exceção na própria legislação e esse 
tema só pode ser considerado exceção 
se em benefício de um fim legítimo 
(por exemplo, segurança do estado); b) 
a divulgação de tal informação efetiva- 
mente ameaçaria ou causaria um gran- 
de dano a esse fim; c) esse dano deve 
ser maior do que o interesse da popula- 
ção em obter essa informação. 


BASES LEGAIS QUE GARANTEM 
O ACESSO À INFORMAÇÃO 


e TRATADOS INTERNACIONAIS 


O Brasil participa de vários tratados internacionais que têm como um dos pontos 
centrais o direito de acesso público à informação. Entre eles estão o Pacto Internacio- 
nal dos Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana de Direitos Humanos (ou 
Pacto de San José de Costa Rica). 


A ONU foi uma das primeiras organizações multilaterais a reconhecer a li- 
berdade de informação como um direito fundamental — desde sua primeira 
sessão geral, em 1946. Dois anos mais tarde, quando a Declaração dos Direitos 
Humanos foi aprovada pelos países membros, a liberdade de expressão se 
consolidou como direito dos povos, dando uma dimensão ainda mais ampla 
ao reconhecimento anterior. 


A Organização dos Estados Americanos (OEA), desde a sua fundação, em 1948, 
também adota como uma das suas garantias fundamentais a liberdade de pesqui- 
sa, opinião e expressão. No entanto, apenas recentemente órgãos internos da or- 
ganização passaram a trabalhar abertamente com o direito de acesso à informação 
como uma liberdade fundamental, tema também abordado pela Convenção Euro- 
péia sobre Direitos Humanos. 


Todos esses tratados promulgam garantias de liberdade de expressão e pensamento 
aos cidadãos e, sobretudo, resguardam o direito de acesso à informação. O reconhe- 
cimento desses direitos impõe aos Estados a obrigação de assegurar aos cidadãos 
o acesso à informação. Nesse sentido, todo Estado deveria não somente fornecer 
informações quando solicitado, mas também ter a iniciativa de produzir e divulgar as 
informações de interesse público que estão em seu poder. 


e LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 


“Por um outro lado, há que se elogiar o fato de que boa parte da documentação relativa 
ao período ditatorial hoje já foi encaminhada para o Arquivo Público Nacional, e ele tem 
nos remetido com muita regularidade as informações que nós solicitamos para instruir 
uma série de processos aqui dentro. Mas acredito que hoje nós estamos numa situação 
de meio termo: ainda não temos a plena convicção de que a abertura dessas informações 


fará única e exclusivamente bem para o nosso país.” 


PAULO ABRÃO, PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ANISTIA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


A Constituição brasileira, em seu 5º artigo, define de que forma as regras sobre o 
acesso à informação se aplicam no País. No Brasil, todas as pessoas têm o direito 
de receber de qualquer órgão público informações de interesse pessoal ou coletivo, 
desde que esses dados não comprometam a segurança da sociedade e do Estado. 


É assegurado a todos os cidadãos o exercício do direito de petição — direito pelo qual 
qualquer um faz valer junto à autoridade competente a defesa dos seus direitos ou 
do interesse coletivo — e a requisição de certidão — direito complementar ao anterior 
cujo principal objetivo é criar mecanismos para instar o Estado a dar esclarecimentos 
sobre dados de interesse de qualquer um do povo. 


Mais do que isso, a Constituição ainda garante que toda medida adotada pelo gover- 
no deve se tornar pública através de veículos de comunicação — sempre visando aos 
interesses da população, nunca à promoção de partidos políticos. 


A informatização ainda recente de vários órgãos públicos também contribuiu bastan- 
te para suprir a crescente demanda dos cidadãos por mais transparência. Foi o caso, 
por exemplo, da Agência Nacional de Águas, do IBAMA e do IBGE, que disponibili- 
zam on-line uma gama considerável de informações de interesse geral. 


Algumas instituições públicas têm procurado se adequar de forma autônoma e es- 
pontânea ao princípio de publicidade. Um exemplo concreto é a CETESB, atualmen- 
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te uma referência em administração transparente no Brasil. Desde 2000, é possível 
encontrar no site da companhia relatórios sobre a qualidade da água do Estado de 
São Paulo. Além disso, a população também pode se informar sobre licitações e co- 
nhecer o histórico da qualidade do ar de várias cidades paulistas. 


Apesar de todas essas garantias, ainda não há no Brasil uma lei que se aplique a todos 
os órgãos administrativos da União que aborde em sua totalidade questões como 
o prazo máximo para atender às demandas dos cidadãos ou as responsabilidades e 
obrigações do governo em torno desse tema. Existem, porém, alguns mecanismos 


legais para fazer valer os direitos constitucionais. 


e MANDADO DE SEGURANÇA 


É um instituto jurídico que foi criado como uma extensão do habeas corpus para pro- 
teger o direito líquido e certo das pessoas. Geralmente é empregado contra o Estado 
em situações de violação ou abuso de poder, praticadas por qualquer autoridade ou 
funcionário público. 


* LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 


A Lei 7.347/85, que rege a ação civil pública, pode ser utilizada como fundamento 
para a obtenção de informações relativas a danos causados ao meio ambiente, ao 
consumidor, à ordem urbanística, a bens de valor artístico, estético, histórico, turísti- 
co ou paisagístico e por infração da ordem econômica e da economia popular. 


Associações que defendam interesses coletivos podem propor ação civil pública 
e, por meio dela, requisitar informações oficiais às autoridades competentes, que 
devem responder num prazo de até 15 dias. Atrasos e omissões são considerados 
crimes, com punição prevista em lei. 


OUTRAS FERRAMENTAS PARA O ACESSO A INFORMAÇÃO 
* LEI DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 


A Lei 9.784/99 é uma norma que rege todos os processos administrativos que cor- 
rem na administração pública federal, inclusive em autarquias e fundações públicas, 
além daqueles relativos a atos do legislativo e do judiciário quando estiverem desen- 
volvendo atividades administrativas. 


Ela estabelece que é dever de todo funcionário público, sempre que acionado, infor- 
mar ao cidadão sobre as decisões e medidas adotadas em âmbito administrativo pela 
instituição em que exerce seu cargo público. O órgão estatal está obrigado a fornecê- 
las ou justificar, de forma fundamentada, a razão para não fazê-lo no prazo de até 30 
dias, cabendo recurso contra a resposta negativa ou contra o silêncio. O interessado 
pode recorrer contra decisões administrativas a uma instância hierarquicamente su- 
perior no âmbito do próprio órgão público que emitiu a decisão, em até 10 dias. 


Além desses mecanismos, o País também conta com uma ferramenta importante: a 
internet. Desde 2005, um decreto entrou em vigor regulamentando que o governo 
deve prestar suas contas on-line, especificamente no caso das licitações públicas. No 
que se refere ao controle das despesas, o Brasil deu um grande passo ao criar também 
no mesmo ano o portal Transparência Brasil (www.portaltransparencia.gov.br), já 
que grande parte das informações relativas a orçamentos, execução de contas, trans- 
ferências de dinheiro e de crédito tornaram-se disponíveis através desse endereço. 


Um outro exemplo de avanço significativo para a transparência das instituições públi- 
cas foi o decreto que deu origem ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, 


em 2000. Com a finalidade de reorganizar toda a máquina orçamentária, esse sistema 
possibilitou que houvesse um aumento da fiscalização das metas, dos programas e 
dos orçamentos públicos, corrigindo eventuais práticas ilegais e abusivas. 


Mas as garantias quanto ao acesso à informação não terminam aí. Há ainda 
algumas leis que, embora não lidem diretamente com essa questão, contêm 
em seu escopo alguns trechos que exprimem o direito do cidadão de requerer 
informações públicas. 


A lei que aborda a Improbidade Administrativa, em seu 11º artigo, enumera como 
uma das irregularidades do funcionário público “negar publicidade aos atos oficiais”. 
Já a Lei 10.180 estipula que o governo deverá indicar de que maneira os cidadãos po- 
derão saber como o orçamento público será executado (art. 27º). 


Para saber mais, acesse http://www.planalto.gov.br/CCIVIL /leis/L8429.htm e 


http://www.planalto.gov.br/CCivil 03/LEIS/LEIS 2001/L10180.htm 





e CONTROLE ORÇAMENTÁRIO 


O controle do orçamento da União está previsto na Constituição de 1988. O artigo 
70, por exemplo, estabelece que qualquer pessoa, pública ou privada, que lide com 
o dinheiro ou bens públicos deverá prestar contas. Essa determinação se estende 
inclusive a empresas terceirizadas que prestem serviços ao poder estatal. 


No entanto, o acesso a esses dados só se tornou verdadeiramente mais democrático 
dez anos mais tarde, quando uma lei estabeleceu que o Tribunal de Contas da União 
(TCU) deveria publicar na internet todas as informações de interesse público sobre 
os fundos, orçamentos e contratos assinados pelos órgãos administrativos de todas 
as esferas de governo. 


Para saber mais, acesse http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/leis/L9755.htm 
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e ARQUIVOS PÚBLICOS 


No Brasil, o acesso a qualquer documento público está garantido pela lei 8.159, de 
1991. À única ressalva existente é quanto aos documentos cujo sigilo seja impres- 
cindível para a segurança nacional ou aqueles que possam eventualmente violar a 
intimidade, a honra ou a imagem das pessoas. 


Essa lei também delimitou que mesmo documentos privados, garantindo-se sua 
propriedade material, poderiam ser requisitados pela população, se apresentassem 


algum interesse público. 


Em 2005, a Lei 11.111 veio para regulamentar o sistema de confidencialidade aplicável 
aos documentos públicos. Tal lei estabeleceu que a decisão definitiva sobre o que 
deve ser mantido em sigilo recaia sobre os próprios órgãos detentores das informa- 
ções (art. 5º). Além disso, essa norma permitiu a prorrogação dos períodos de sigilo 


por prazos indeterminados. 


Em novembro de 2007, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) entrou com 
uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, ques- 
tionando a Lei 11.111 em sua totalidade e alguns artigos da Lei 8.159. O caso aguar- 


da análise final pelo tribunal. 


e CORRUPÇÃO 


Criado em 1987, o Sistema de Acompanhamento Fiscal (SIAFI) tornou-se uma ferra- 
menta fundamental para ONGs, institutos de pesquisa, políticos e jornalistas moni- 
torarem de que maneira o orçamento federal é colocado em prática. Contudo, trata- 
se de um mecanismo ainda muito desconhecido para a maioria da sociedade civil. 


Já a bem mais recente Lei de Responsabilidade Fiscal imprimiu um maior grau de 
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seriedade e transparência à administração pública, determinando, entre outras 
regras, que todas as contas dos três níveis do poder executivo deveriam estar 
disponíveis para consulta. 


Mas foi a partir de 2002 que o Brasil passou a importar soluções e medidas inter- 
nacionais contra a corrupção em sua própria legislação, ao participar da Convenção 
Interamericana contra a Corrupção. 


Entretanto, o passo decisivo foi a ratificação do País às regras adotadas na Con- 
venção das Nações Unidas contra a Corrupção. Assim, desde 2006, uma série 
de políticas e práticas de combate à corrupção (entre elas inclusão social, trans- 
parência e prestação de contas) entrou em vigor em nossa legislação. Embora 
estejam longe de ser uma reforma legal, essas regras foram significativas para a 
credibilidade internacional do Brasil e, sobretudo, aumentar a eficiência e a sim- 


plificação do acesso público à informação. 


e AVANÇOS RECENTES 


Em 2003, o presidente Lula publicou um decreto que criou o Conselho de Transpa- 
rência Pública e Combate à Corrupção (subordinado à Controladoria Geral da União, 
CGU). O Conselho foi formado por membros do governo e representantes da socie- 
dade civil com o objetivo de desenvolver estratégias para melhorar a eficiência e a 
transparência das instituições públicas e, claro, combater a corrupção e a impunidade. 


A Controladoria Geral assumiu, então, a responsabilidade de preparar a proposta e 
listar alguns tipos de dados que deveriam voluntária e automaticamente ser publica- 
dos pela administração pública. A proposta estabelece ainda prazos para o forneci- 
mento dessas informações e penas para o descumprimento da lei. 


Desde a campanha presidencial de 2006, o Fórum Nacional de Acesso à Informa- 


ção tem pressionado representantes governamentais a aprovar uma lei específica 
de acesso à informação. Além do ante-projeto de lei preparado pela CGU, também 
encontra-se no Congresso, esperando votação, um projeto de lei de acesso de auto- 
ria do Deputado Reginaldo Lopes. 
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El mismo documento sefiala que, en último término, puede que no importe que un indicador sea 
definido como de proceso o resultado, siempre que refleje los aspectos pertinentes de un atributo. Esto 
permite simplificar la selección de los indicadores; fomentar el uso de información contextualmente 
pertinente; facilitar una cobertura más amplia de los atributos o aspectos de la realización; o reducir al 
mínimo el número total de indicadores necesarios. 


Otra cuestión importante de considerar es que no existe correspondencia de uno a uno entre los 
tres tipos de indicadores y las obligaciones de los Estados de respetar, proteger y hacer efectivos los 
derechos humanos. Sin embargo, una combinación adecuada de los tres tipos de indicadores, 
particularmente los de proceso, podría ayudar al cumplimiento de las tres obligaciones. 


Por último, los indicadores de proceso y resultado pueden no ser mutuamente excluyentes. Es 
posible que un indicador de proceso para un derecho humano pueda ser de resultado para otro derecho. 
Por ejemplo, el porcentaje de población que no consume los requerimientos calóricos mínimos puede ser 
indicador de resultado para el derecho a la alimentación, y de proceso para el derecho a la vida. Lo 
importante es definir al menos un indicador de resultado para cada atributo de un derecho que se pueda 
vincular estrechamente con la realización de ese derecho. 


1.3 Definición de metas 


La utilización de indicadores de derechos humanos en un sistema de monitoreo supone establecer 
metas o puntos de referencia (benchmarks), lo que permita evaluar su desempefio. Mientras los indicadores 
miden la situación respecto de un derecho humano específico, las metas permiten medir el proceso en la 
realización del derecho. Corresponden a un valor predeterminado, sobre la base de consideraciones 
normativas o empíricas. La definición de puntos de referencia fomenta la rendición de cuentas, pues los 
Estados se comprometen con un valor del indicador que se está evaluando (Naciones Unidas, 2006a). Una 
vez alcanzados esos valores, el monitoreo permitirífa observar progresos por encima de esas metas 
universales o, al menos, que no se produzcan retrocesos respecto de la situación alcanzada. 


Una cuestión relacionada con lo anterior es la posibilidad de aplicación universal de los 
indicadores. Se ha sugerido que es importante considerar indicadores que miden cuestiones universales, 
y que pueden ser utilizados en comparaciones internacionales, e indicadores que son sensibles a 
determinados contextos culturales (United Nations, 2003 y Naciones Unidas, 2006a). La recomendación 
respecto de considerar el contexto es valiosa, sobre todo para establecer metas y líneas base. No 
obstante, es importante tener en cuenta que los indicadores muchas veces se utilizan en forma 
independiente y se desprenden del contexto. Parece más adecuado construir un sistema de indicadores 
de derechos humanos en población que permita realizar comparaciones internacionales y pueda ser 
utilizado independientemente del contexto. La comunidad internacional ha acordado la universalidad de 
los derechos humanos, lo que significa que no pueden darse razones culturales o socioeconómicas para 
no cumplir con los compromisos. Por ello, ello un sistema de monitoreo de los derechos debe ser 
susceptible de aplicarse en todos los países y permitir distinguir los compromisos de los Estados 
(indicadores de estructura), las acciones que realizan los Estados (indicadores de proceso) y los impactos 
de estas acciones (resultados). Esto es independiente de que se formulen indicadores específicos para el 
monitoreo al interior de cada país, lo cual obviamente implica sensibilidad al contexto 
sociodemográfico, sociocultural, y socioeconómico. 


1.4 Indicadores de derechos humanos e indicadores 
sociodemográficos y socioeconómicos 


Una pregunta central presente en la literatura es la diferencia entre los indicadores de derechos 
humanos y los indicadores sociodemográficos, socioeconómicos, o de desarrollo, utilizados 
tradicionalmente. Al respecto, Green (2001) sefiala que es un error frecuente asumir que la existencia de 
pobreza en un país es evidencia de violación de los derechos económicos, sociales y culturales, o 
viceversa. Teóricamente es posible que un gobierno esté tomando todas las medidas para asegurar el 
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LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 


e LEGISLAÇÃO SOBRE A GARANTIA DE ACESSO 


Lei 1.533/1951 — Institui o mandado de segurança como remédio para o abuso de poder 
público. 


Lei 7.347/1985 — É a Lei de Ação Civil Pública. Permite que se entre na Justiça em nome da po- 
pulação contra uma série de danos relativos ao interesse público. 


Lei 8.429/1992 — Trata das punições e irregularidades relativas ao funcionalismo público. Negar 
pedido de informações sobre atos oficiais é considerado crime por essa lei. 


Lei 8.987/1995 — Dispõe sobre as regras de privatização. Nela está garantido o direito de re- 
querer informações das empresas com concessão pública, seja por interesse particular ou 
coletivo. 


Lei 9.051/1995 — Define o prazo máximo de 15 dias para que os órgãos públicos respondam a 
pedidos registrados de informações ou esclarecimentos. 


Lei 9.648/1998 — Modifica parcialmente a lei anterior. O direito de acesso à informação 
é mantido. 


Lei 9.784/1999— É a Lei de Procedimentos Administrativos. Disciplina sobre os processos adminis- 
trativos e estipula condições e prazos para requisições de informação pública. 


Lei Complementar 11.299/1998 — Lei estadual do Rio Grande do Sul que impõe um prazo mais rigoroso 


(cinco dias) para que o poder público atenda a pedidos de informações oficiais. 


e LEGISLAÇÃO SOBRE A TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 


Lei 9.755/1998 — Determina que o Tribunal de Contas da União (TCU) divulgue a prestação de 
contas pela internet. 


Lei Complementar 101/2000 — É a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. Imnpõe normas para 
a administração das finanças públicas e responsabilidades para a gestão fiscal dos governos. 


Decreto 3.555/2000 — Aprova a licitação do tipo pregão, tendo a publicidade como um dos 
seus princípios fundamentais. 


Decreto 3.591/2000 — Institui o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. 


Lei 10.180/2001 — Estabelece regras para a execução do orçamento público. Ela afirma que o 
Executivo regulamentará de que maneira os cidadãos terão acesso a dados sobre o orçamento. 


Decreto 4.410/2002 — Promulga as regras aprovadas na Convenção Interamericana contra a 
Corrupção, de 1996. 


Lei 10.520/2002 — Dispõe sobre as licitações públicas de pregão. 
Decreto 4.923/2003 — Cria o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção. 


Decreto 5.450/2005 — Regulamenta o pregão na forma eletrônica, dando mais transparência 
à lei anterior. 


Decreto 5.481/2005 — Complementa o decreto anterior, determinando que o Poder Executivo 
Federal tem a obrigação de publicar dados de interesse geral. 


Decreto 5.482/2005 — Regulamenta que os órgãos administrativos federais devem publicar 
dados de interesse público também pela internet. Para isso foi criado o portal Transparência 


Brasil. 


Decreto 5.687/2006 — Promulga as regras aprovadas na Convenção da ONU contra a Corrup- 
ção, de 2003. 
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e LEGISLAÇÃO SOBRE OS DOCUMENTOS PÚBLICOS 


Lei 8.159/1991 — Trata da política nacional de arquivos públicos e privados. Ela deu origem ao 
Conselho Nacional de Arquivos (CONARO). 


Decreto 2.134/1997 (revogado) — Dispunha sobre os tipos de documentos públicos secretos e 
quem poderia ter acesso a eles. 


Decreto 2.910/1998 (revogado) — Instruía normas para o manuseio de documentos sigi- 
losos. 


Decreto 2.942/1999 — Estabelece com mais detalhes os documentos que podem ser considera- 
dos públicos e adiciona mais outras regras para a política nacional desses documentos. 


Decreto 4.073/2002 — Complementa a Lei 8.159/1991 com mais regulamentações sobre do- 
cumentos públicos e especifica as atribuições dos órgãos públicos responsáveis pelo arquivo 


nacional. 


Decreto 4.553/2002 — Modifica a Lei 8.159/1991 e revoga os decretos 2.134 e 2.910, determinando 
novas regras para a salvaguarda de arquivos considerados sigilosos e de segurança nacional. 


Lei 1.111/2005 — Disciplina sobre a responsabilidade dos dados sigilosos e restringe ainda mais 
o seu acesso. Há uma Ação de Inconstitucionalidade contra essa lei. 
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Críticas 

Este é um Manual bem elaborado, de fácil utilização e muito bem estruturado. A sua força, 
na minha opinião, reside na sua capacidade de oferecer várias opções em termos de 
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A inclusão de informação diferente sobre diversas questões de direitos humanos, de uma 
gama ampla e variada de exemplos e de possíveis fontes para ter acesso a informação 
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apelativo para leitores de todas as origens. Este Manual tem algo para o activista de direitos 
humanos, muito para o actor de teatro, bastante para o trabalhador de desenvolvimento 
comunitário e muito material útil para as ONGs, governos e outras agências de 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





derecho a la vivienda, trabajo, educación, salud y similares de acuerdo a los princípios de los 
instrumentos internacionales de derechos humanos, pero que los recursos sean insuficientes para 
satisfacer todas las necesidades y terminar con la pobreza. En tal caso, no habría violación de los 
derechos humanos, al menos por parte de las intenciones del Estado, lo que refuerza la idea de distinguir 
entre indicadores de “proceso” y “resultados”. La autora sefiala además que es necesario considerar que 
los derechos económicos, sociales y culturales no son estrictamente derechos relativos a la pobreza. Por 
ejemplo, un país que entregue adecuada educación, pero segregue según grupo étnico, puede estar 
violando el derecho a la educación, aún cuando nadie viva en condiciones de pobreza. 


Pareciera existir consenso respecto de que los indicadores socioeconómicos o sociodemográficos 
tradicionalmente utilizados requieren una nueva mirada para ser utilizados como indicadores de 
derechos humanos. Sin embargo, la literatura no es clara respecto de las diferencias de uno y otro, a 
excepción del obvio consenso referido a que los indicadores de derechos humanos deben permitir 
observar la discriminación, y el énfasis en la conexión con la legislación internacional. Se han 
establecido diferencias en torno a los orígenes: los de desarrollo se basan en planes o políticas 
nacionales mientras que los de derechos humanos se basan en los instrumentos internacionales; o los 
fines: los de desarrollo persiguen metas, en tanto los de derechos humanos se orientan a los derechos 
(Green 2001). Es evidente que estos criterios contribuyen, pero no son suficientes para determinar las 
diferencias entre un tipo de indicador y otro. 


Otras diferencias propuestas remiten a la necesidad de cautelar el enfoque de derechos humanos. 
Debido a que el enfoque incorpora las nociones de rendición de cuentas, agente responsable y titular de 
derechos, no basta con la medición del estado o grado de realización de un indicador (lo que sí 
corresponde a un indicador socioeconómico o de desarrollo). Por ello, es necesario atender a la 
expresión de un derecho, como también medir la efectividad de las instituciones y mecanismos de 
cumplimiento y reparación. La rendición de cuentas significa que se debe definir: a) un estándar respecto 
del cual evaluar el desempefio; b) una institución o persona específica responsable por ese derecho; c) el 
titular de los derechos; y d) mecanismos de reparación, entrega y rendición de cuentas (Mokhiber, 2001). 


Un criterio similar ha sido planteado para diferenciar los indicadores de salud de los indicadores 
del derecho humano a la salud. Paul Hunt sefiala que la diferencia entre un indicador de salud y un 
indicador del derecho humano a la salud radica en: a) su derivación explícita de normas concretas del 
derecho a la salud; y 11) la utilización que se les da, es decir, la vigilancia del derecho a la salud con 
miras a conseguir la rendición de cuentas de los responsables (Naciones Unidas, 2003). Esto significa 
que los indicadores socioeconómicos o sociodemográficos pueden ser utilizados como indicadores de 
derechos humanos, en la medida en que se refieran a las normas de derechos humanos, y se utilicen para 
la evaluación de los derechos humanos (Naciones Unidas 2006a). Claramente, la noción de relación con 
las normas de derechos humanos es más orientador respecto de las diferencias. En cambio, la utilización 
se centra en centra en las intenciones, lo que implica que un mismo indicador puede ser utilizado, por 
ejemplo, como indicador de salud y como indicador del derecho humano a la salud. 


Se han propuesto tres pasos para facilitar la utilización de indicadores socioeconómicos, 
sociodemográficos o de desarrollo, para el monitoreo y evaluación de los derechos humanos. Primero, 
identificar y establecer los vínculos entre la información y los indicadores disponibles con los 
documentos relevantes de derechos humanos. Segundo, identificar las dimensiones y configuración de 
indicadores que mejor reflejan los estándares y principios de los derechos humanos. Tercero, buscar una 
desagregación de la información disponible, de modo de poder observar los logros y limitaciones de los 
grupos vulnerables de la sociedad (Malhotra y Fasel, 2005). Estos pasos resultan útiles, sobretodo para 
construir un sistema de indicadores de derechos humanos que permita realizar comparaciones 
internacionales, pues para esto es necesario que todos —o la gran mayoría de los países- tengan 
información para cada indicador. Existen muchos indicadores validados por distintas agencias de 
Naciones Unidas, incluidos regularmente en sus informes anuales, lo que facilita la recolección de 
información para construir un sistema internacional. 
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Introdução 


Porquê este Manual? 

A sensibilização para as questões dos direitos humanos pode ajudar as pessoas a exigir 
respeito e protecção dos seus direitos e pode contribuir para a coexistência pacífica baseada 
na igualdade, respeito e tolerância. O teatro participativo pode ser uma ferramenta eficaz para 
trabalhar com pessoas nas comunidades que tiveram pouca ou nenhuma educação formal e 
que não sabem ler nem escrever. Este é o caso em particular das zonas rurais. 


Este Manual é uma introdução básica à utilização de métodos participativos para explorar 
questões de direitos humanos com pessoas nas comunidades rurais. De facto, sensibilizar não 
é uma questão de dar uma palestra (“pregar”) sobre os direitos humanos, mas de envolver as 
pessoas na análise dos seus problemas e na identificação de maneiras de melhorar as suas 
vidas, relacionando esses problemas com direitos humanos universais aos quais todos neste 
mundo têm direito. Isto só pode ser conseguido através de processos, não de eventos isolados. 


Neste Manual, encorajamos portanto as organizações de direitos humanos a adoptar uma 
abordagem de longo prazo na sensibilização para as questões dos direitos humanos. Sabemos 
que as organizações de direitos humanos muitas vezes não têm a perícia nem os recursos para 
realizar programas a longo prazo, e propomos por isso que as organizações de direitos 
humanos trabalhem em conjunto com organizações de desenvolvimento comunitário ou 
outras organizações que já trabalham com as comunidades, com directores de teatro e grupos 
de teatro (amadores) e claro, com as próprias comunidades. 


[Box] 
Resumindo, a abordagem que propomos requer: 
= Pesquisa social com a participação plena e activa de toda a comunidade; 
= O desenvolvimento de planos multifacetados a longo prazo para acções visando 
mudanças positivas adoptadas pela comunidade, para a comunidade; 
= QOuso do teatro participativo para gerar sensibilização e mobilização em relação aos 
direitos humanos. 
[End of box] 


Utentes deste Manual 

Referimo-nos à aliança mencionada acima entre organizações de direitos humanos, directores 
e grupos de teatro e organizações de desenvolvimento comunitário como Os Organizadores e 
este Manual pretende oferecer informação e sugestões a todos eles. 


Sobre este Manual 

Este Manual contém directrizes e sugestões básicas em vez de instruções sobre como 
desenvolver programas passo a passo. Encorajamos os utentes a adaptar os métodos e a 
ajustar qualquer parte do Manual para o adequar às suas circunstâncias próprias. Acreditamos 
firmemente que uma ferramenta como esta só se torna verdadeiramente completa quando os 
utentes a adaptam e a transformam para a adequar ao seu contexto e necessidades assim como 
aos das comunidades a quem servem. 


A linguagem utilizada em todo o Manual é informal (muitas vezes utilizamos “você/tu” ou 
“nós”), pois não queremos ditar “verdades”, mas sim engajar-nos num diálogo no qual o leitor 


é convidado a complementar ou a desviar-se das nossas propostas de abordagem e 
actividades. 


As questões de direitos humanos escolhidas para ilustrar os métodos teatrais somente 
constituem exemplos. De forma alguma reivindicamos que estes cobrem toda as questões 
importantes que afectam as comunidades rurais em África ou sugerimos que estas questões 
sejam específicas de África. Encorajamo-lo a adaptar o guião para o adequar ao seu contexto 
sociocultural ou mesmo para mudar completamente o foco para uma questão mais relevante 
para o seu programa geral de direitos humanos. 


Este Manual foi produzido como parte dos esforços do Programa Especial sobre África da 
Secção Holandesa da Amnistia Internacional para contribuir para o fortalecimento da 
sociedade civil, fomentando uma cultura de direitos humanos em Africa. 


Exemplo 

Um dos grupos de arte dramática do Condado de Bomi que foi formado pelos nossos 
directores de teatro decidiu fazer uma pequena representação de teatro-fórum no recinto do 
mercado depois de terem escutado a notícia que circulava de que o superintendente do 
mercado tinha roubado todo o dinheiro recolhido pelos vendedores do mercado e que todos 
estavam com medo de falar sobre o assunto. Então o grupo foi ao recinto do mercado 
naquela manhã e começou a representar para os vendedores. Quando os actores acabaram 
de representar a cena, as pessoas começaram a gritar: “E completamente verdade!” 
Quando o facilitador pediu a alguém para participar na representação, todo o grupo quis 
fazê-lo e portanto alguns foram seleccionados. 


Enquanto a representação ainda estava em curso, o superintendente do mercado ouviu falar 
da mesma e decidiu aparecer e defender-se. Quando ele chegou lá, toda a multidão 
começou a vaiá-lo, mas ele veio ao palco e disse, “Apesar de vocês utilizarem a 
representação dramática para nos atacar, eu também quero utilizar esta mesma 
representação dramática para dizer-vos que vocês não estão bem informados. Portanto 
convoco uma reunião geral para amanhã com todos os vendedores do mercado para que 
vocês fiquem a saber o que aconteceu com o vosso dinheiro que foi recolhido.” 


Os vendedores do mercado começaram a aplaudi-lo e o programa foi tão esplêndido que 
toda a gente foi embora contente. 
Contribuição de Emmanuel M.P.Kailie, Libéria 


Estrutura do Manual 
Este Manual está dividido em duas secções: 


e A Secção I apresenta os antecedentes da elaboração do Manual e do seu contexto. 
Explica a abordagem proposta para mobilizar as comunidades rurais e introduz as 
diferentes componentes da metodologia da pesquisa participativa e do teatro 
participativo. 


e A Secção II contém informação sobre a variedade de métodos de teatro participativo, 
e fornece exemplos ilustrativos sobre como utilizá-los para explorar questões de 
direitos humanos com comunidades rurais. Também se inclui informação geral sobre 
as questões de direitos humanos específicas utilizadas como exemplos. As 
combinações de métodos teatrais e questões de direitos humanos são mais ou menos 
permutáveis nesta secção; você poderia aplicar a maioria dos métodos à maioria das 
questões de direitos humanos. 


Recomendamos que estude todos os métodos teatrais atentamente de modo a poder escolher o 
método mais apropriado e adequado para os seus objectivos e para a comunidade ou grupo 
com quem trabalha e com o qual você se sinta mais à vontade. Um conjunto de considerações 
para o ajudar a fazer a escolha vem incluído na Secção I sob os títulos “Mobilização para a 
mudança” e “Teatro Participativo”. 


O Apêndice contém informação sobre alguns instrumentos de direitos humanos. 

As últimas páginas contêm um formulário de avaliação para dar a conhecer ao Programa 
Especial sobre África a forma como você utilizou este Manual, bem como eventuais sugestões 
suas para o melhorar. Recomendamos-lhe o uso deste formulário de avaliação para podermos 
continuar a melhorar este Manual. 


[Box] 
Desenho dos métodos teatrais 
Cada método teatral na Secção II foi concebido com o mesmo formato, ilustrado abaixo. 


Parte 1: Descrição 
Descreve as características centrais do método teatral e como este funciona. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo 

Cada exemplo utiliza uma questão de direitos humanos para ilustrar o método teatral. Os 
exemplos não são um programa rígido que você tenha que seguir à letra; pelo contrário, estes 
são somente ilustrações. Encorajamo-lo a modificá-los, emendá-los ou substituí-los para que 
se adeqúem às necessidades do seu trabalho. 

Objectivo Identifica os objectivos do método teatral e da actividade 


Actores Indica quantos e que tipo de actores vai precisar no caso do exemplo específico 
Material Descreve o tipo de material ou acessórios de que você vai precisar 
Tempo Dá uma estimativa de quanto tempo levará a realização da actividade da forma 


que é proposta aqui 
Actividade Explica, passo a passo, como a actividade de amostra é organizada 
Seguimento Dá alguns conselhos sobre como planear futuras actividades de modo a 
continuar com o processo de aprendizagem, actividades de sensibilização e 
processos de realização de mudanças positivas 


Parte 3: Informação geral 

Esta parte contém algumas perguntas e respostas e informação geral sobre os direitos 
humanos em relação às questões de direitos humanos escolhidas para ilustrar o método teatral. 
Pretende encorajar os organizadores a prepararem-se para a actividade pesquisando a questão 
de direitos humanos, incluindo a leitura de documentos nacionais, regionais e internacionais 
de direitos humanos. Este texto não é de nenhuma maneira um estímulo para os 
Organizadores ou facilitadores começarem a dar palestras ou a pregar; é um encorajamento 
para melhorar os conhecimentos e compreensão dos Organizadores em matéria de direitos 
humanos. 

[End of box] 


SECÇÃO I 


1. A história do projecto teatral 


Porquê promover o teatro para os direitos humanos? 

O acesso à educação formal na maioria dos países africanos é muito limitado, sobretudo nas 
áreas rurais. Isto resulta numa taxa de analfabetismo alta. As raparigas e as mulheres nas 
zonas rurais são as mais afectadas. 


Apesar de as pessoas estarem no geral familiarizadas com o direito consuetudinário e as 
formas tradicionais de justiça, devido à falta de educação formal, elas são menos 
conhecedoras dos seus direitos constitucionais e humanos. Esta situação facilita o abuso de 
poder pelas autoridades locais, tais como os chefes ou comandantes da polícia, assim como 
abusos dentro da família. A sensibilização para os seus direitos ajudará mulheres, homens e 
jovens a exigir respeito e protecção dos seus direitos e a resistir aos abusos do poder. A 
sensibilização também pode contribuir para uma cultura de igualdade, respeito e tolerância. 


O teatro, as canções, as histórias e outras formas de arte dramática são muito populares na 
maior parte de África. O teatro participativo, em particular, já provou ser uma ferramenta 
eficaz na sensibilização para as questões de desenvolvimento comunitário, tais como a saúde, 
saneamento e nutrição. 


Por esses motivos, o Programa Especial sobre África (PEA) da Amnistia Internacional está a 
encorajar aos activistas de direitos humanos a fazer uso do teatro participativo nas suas 
actividades com o fim de consciencializar e mobilizar as pessoas para exigirem respeito, 
protecção e cumprimento dos seus direitos humanos. 


Projectos Iniciais 

O primeiro projecto do PEA foi com um grupo de teatro chamado The 5 C*s, no Quénia, em 
1997. Eles desenvolveram uma peça chamada Morto por ser livre, que lidava com diferentes 
formas de repressão. Era interpretada no palco e, depois da representação, os actores, o/a 
director/a e os organizadores engajavam-se numa discussão com o público. 


Depois ficámos a saber de uma forma de teatro que convida o público a participar na 
representação, com o fim de mudar atitudes e encontrar soluções para os problemas do dia-a- 
dia. Este chama-se “Teatro-Fórum” e foi desenvolvido por Augusto Boal do Brasil; esta 
forma de teatro também é referida como Teatro do Oprimido ou Teatro para o 
Desenvolvimento. 


Em 2001 e 2002, o PEA, juntamente com outros parceiros locais, organizou três projectos 
piloto de formação no Quénia, na Serra Leoa e no Mali." Em cada um dos países, uma 
organização de direitos humanos ou a Secção da Amnistia Internacional trabalhou em 
conjunto com formadores de teatro e com uma organização de desenvolvimento comunitário e 
claro, com os beneficiários finais: as comunidades das zonas rurais. Para compartilhar a 





"Os projectos de formação em Teatro-Fórum foram desenvolvidos com a ajuda de Jet Vos, um/a professora de arte 
dramática da Utrecht School of Arts, nos Países Baixos. O trabalho foi coordenado por Ada van der Linde do PEA. 
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experiência desses projectos-piloto com os utentes deste Manual, abaixo providenciamos uma 
breve descrição de cada projecto e de algumas lições que aprendemos. 


a. Quénia 

Duas organizações de desenvolvimento comunitário — Christian Partners Development 
Association (CPDA) na parte ocidental do Quénia e Ilishe na Província Costeira — 
concordaram em ser parceiros no projecto. Cada uma seleccionou duas comunidades para 
participar no projecto. O Amani Peoples Theatre (APT) — uma rede de formadores em teatro — 
coordenou o projecto. A Comissão Queniana de Direitos Humanos estava disposta a 
contribuir e dar apoio em questões de direitos humanos, quando fosse necessário. 

Cada uma das quatro comunidades seleccionou três membros para participar numa formação 
em Teatro-Fórum de duas semanas de duração, dada por um formador do APT. A maioria dos 
participantes não tinha experiência prévia em teatro. A CPDA e a Ilishe deviam integrar o 
projecto teatral nos seus programas já existentes. A violência contra as mulheres era o foco do 
projecto teatral. 


Depois da formação, os participantes desenvolveram uma peça de Teatro-Fórum com várias 
outras pessoas nas suas comunidades; nestes grupos os participantes eram os “animadores”. 
Alguns grupos criaram as suas peças durante os ensaios enquanto outros membros da aldeia 
estavam presentes e davam a sua contribuição. Eles receberam apoio de formadores do APT e 
de organizações de desenvolvimento comunitário. 


Lições aprendidas: 

e Quando se formam membros da comunidade — em vez de actores — é essencial utilizar 
um critério de selecção. Eles devem ser capazes de: absorver a formação; partilhar as 
competências aprendidas com outros membros da comunidade; e ser bons membros de 
equipa. 

e A formação também deve abordar a forma de criar um grupo na comunidade depois da 
formação. 

e A organização de desenvolvimento comunitário deve estar plenamente empenhada no 
projecto. Esta precisa apoiar os grupos que desenvolvem as peças de teatro 
(especialmente se não tiverem experiência prévia em arte dramática), e o tema (neste 
caso a violência contra as mulheres) deve estar na agenda da organização. O teatro é 
uma ferramenta e não pode lidar com questões importantes de forma isolada. 

e A parte mais difícil do processo para os grupos foi garantir a participação do público 
na peça (entrando numa parte da representação), em vez de só fazer sugestões aos 
actores. 

e Os “animadores”, juntamente com os seus grupos recém-criados, devem receber 
formação complementar por parte dos formadores de teatro algum tempo depois da 
formação inicial. 


b. Serra Leoa 

A Secção da Serra Leoa da Amnistia Internacional (AI-SL) e a Conciliation Resources Serra 
Leoa (CR), que trabalham com as comunidades em temas de construção da paz e 
reconciliação, foram os principais parceiros neste projecto. Trabalharam com um/a 
formador/a do APT no Quénia e com um/a formador/a de teatro da Premier Media na Serra 
Leoa como co-formadores. A principal diferença do projecto-piloto no Quénia foi a opção de 
trabalhar com grupos de teatro amadores já existentes. Os organizadores seleccionaram 12 
participantes de quatro grupos que já trabalhavam com a AI-SL e a CR. Escolheu-se o acesso 
à justiça como o tema principal. Antes da formação, os grupos fizeram alguma pesquisa sobre 


1 


o tema e diferentes aspectos (culturais) das comunidades seleccionadas. Isto não tinha sido 
necessário no Quénia, pois os formandos foram seleccionados de entre as próprias 
comunidades. A Premier Media também fez alguma pré-formação, portanto os participantes 
estavam bastante bem preparados no início da formação em Teatro-Fórum. 


Depois da formação, os grupos continuaram a realizar mais pesquisas nas comunidades sobre 
o acesso à justiça, antes de desenvolver e ensaiar uma peça de Teatro-Fórum. Cada grupo 
representou em várias comunidades. 


Lições aprendidas: 

e Trabalhar com grupos de teatro (amadores) garante uma melhor qualidade das 
representações, mas cria mais desafios quando estes representam em comunidades 
diferentes das suas próprias (por ex. particularidades culturais, língua diferente, etc.). 

e É necessário um orçamento para fazer turnés entre diferentes comunidades. 

e O Teatro-Fórum é uma ferramenta eficaz para gerar discussões dentro das 
comunidades. 

e As actividades dos grupos teatrais estavam bem incrustadas nos programas da AI-SL e 
da CR porque elas já tinham trabalhado juntas antes. 


c. Mali 

As experiências no Quénia e na Serra Leoa resultaram num primeiro esboço de um manual 
sobre o uso do Teatro-Fórum na sensibilização para os direitos humanos. O projecto piloto no 
Mali serviu para testar este esboço. 


Os principais parceiros foram a Amnistia Internacional Mali e o Centre Djoliba, uma 
organização de desenvolvimento comunitário. Ambas as organizações já tinham experiência 
com o teatro nas suas actividades de sensibilização. Pediu-se a dois directores de teatro 
profissionais do TRACT (Troupes de Recherches, d” Animations et de Communications 
Théatrales) para desenvolver peças de Teatro-Fórum com os seus próprios grupos com base 
no esboço do manual. Os membros destes grupos são actores a tempo inteiro. A violência 
contra as mulheres foi identificada como o tema relevante. A complicação que existia era de 
que muito poucas mulheres faziam parte do grupo (no Mali, as mulheres não podem viajar e 
não se considera respeitável que participem em grupos teatrais depois de casadas), portanto 
actores homens tiveram que representar papéis femininos. Os grupos realizaram a peça de 
Teatro-Fórum em três lugares com públicos diferentes. A interacção com o público ocorreu 
cerca do final da peça e foi feita em forma de discussões, não de representações. 


Lições aprendidas: 
e Porque os actores tinham experiência, as capacidades de representação eram boas. 
e Conseguir que o público represente os seus pontos de vista em vez de os discutir é a 
parte mais difícil do Teatro-Fórum. 


Rumo a uma abordagem mais diversa e abrangente 
Tirámos três conclusões principais da experiência dos projectos piloto: 

1. O Teatro-Fórum não é dos métodos mais fáceis de teatro participativo. Para evitar que 
as organizações de direitos humanos e os grupos de teatro se sintam desencorajados de 
utilizar o teatro participativo, decidimos publicar este Manual com uma maior 
variedade de métodos além do Teatro-Fórum. 

2. Não se deve presumir que os directores e actores de teatro conhecem e compreendem 
o suficiente as questões de direitos humanos para estabelecer a ligação entre as 
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questões candentes das comunidades e o valor acrescentado dos direitos humanos. 
Portanto, este Manual liga de forma clara os métodos teatrais com questões de direitos 
humanos e padrões de direitos humanos. 

3. A combinação do trabalho conjunto entre as organizações de direitos humanos, as 
organizações de desenvolvimento comunitário e os directores e grupos de teatro 
funcionou muito bem e é portanto fortemente encorajada. 


Exemplo 


O Grupo de Teatro Amuloma embarcou num exercício de Teatro Comunitário na 
Comunidade de Torwana onde, anteriormente tinham realizado alguma pesquisa, que 
indicou que a questão dos casamentos forçados era proeminente. 

De facto, a comunidade acabava de terminar o processo de ritos de iniciação para raparigas 
e mulheres jovens, na sua maioria ainda a frequentar a escola e com idades a partir de 
apenas dez anos de idade. Estas iniciadas tinham sido prometidas a homens sem o 
consentimento delas. Pior ainda, a maioria dos pretendentes eram homens relativamente 
mais velhos e não existia nenhuma relação de amor entre os pretendentes e as suas 
potenciais noivas. 


As celebrações tradicionais da aldeia para fazer a entrega das raparigas tinham sido 
marcadas para o último sábado do mês. O grupo de arte dramática, sabendo disto, 
aproveitou a oportunidade e conseguiu a devida autorização dos chefes para representar no 
centro comunitário no dia das celebrações. 


Durante a representação, o Grupo de Teatro Amuloma usou o teatro para transmitir para a 
congregação da aldeia a necessidade de buscar o consentimento das potenciais noivas 
realçando o direito de escolher no casamento e o fardo psicológico de casar com alguém a 
quem não se ame. O grupo também levantou claramente o tema de que todas as crianças 
do sexo feminino com capacidades e interesses académicos devem ser encorajadas a 
realizar os seus sonhos (igualdade de oportunidades), pois as raparigas são capazes de 
alcançar tudo o que os rapazes ou os homens alcançam. 


Isto acendeu um debate animado entre os participantes. O actor principal facilitou este 
debate e a peça acabou quando a comunidade finalmente aceitou e concordou sobre a 
necessidade de procurar o consentimento da noiva antes do casamento, pois isto 
aumentaria o número de casamentos felizes e sustentáveis na comunidade. 


Foi aceite que os pretendentes que tinham gasto dinheiro na cerimónia de iniciação 
poderiam negociar reembolsos com os chefes das famílias nos casos em que a noiva não 
consentia com o casamento proposto. 

Contribuição de Momoh Jimmy, Al Serra Leoa 
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2. Mobilização para a mudança 


Normas sociais As normas sociais”, incluindo as normas de género (normas que definem as 
relações entre homens e mulheres) são algumas das influências mais fortes 
que moldam a vida de homens e mulheres. Elas providenciam os valores que 
sustentam e salvaguardam a comunidade” como um grupo e aos seus 
membros de forma individual. Não obstante, as normas sociais por vezes 
apoiam tratamentos discriminatórios.” A discriminação pode ser baseada na 
classe social ou na posição social, género, estado de saúde física ou mental, 
origem étnica ou nacional, credos religiosos ou espirituais, idade, etc. de um 
indivíduo ou grupo. 


Resistência à mudança O processo de aceitar que algumas normas sociais e práticas 
relacionadas com elas são negativas ou contra o bem-estar dos indivíduos e 
da comunidade é muitas vezes visto como algo que ameaça a estabilidade da 
sociedade. Como consequência, verifica-se frequentemente muita resistência 
à sua discussão e muita mais à sua transformação. Muitas vezes, as normas 
sociais prejudiciais protegem os interesses de um grupo contra os de outro, 
como por exemplo, as normas que discriminam as mulheres, dando poder aos 
homens. Se os homens chegassem a compreender o dano causado por este 
desequilíbrio, talvez pudessem entender os benefícios de uma sociedade mais 
igualitária, em que tanto os homens como as mulheres possam realizar as 
suas potencialidades. 


Incorporando os direitos humanos Como parte dos esforços da Amnistia Internacional para 
promover o reconhecimento e conformidade com os padrões de direitos 
humanos, este Manual procura encorajar as organizações de direitos 
humanos a trabalhar em colaboração com indivíduos e comunidades nas 
zonas rurais. Espera-se que, através da mobilização para a mudança e da 
incorporação de valores de direitos humanos nas normas sociais, as 
circunstâncias melhorarão. Isto requer a aquisição de conhecimentos sobre os 
direitos humanos, a identificação de violações de direitos humanos 
cometidos na comunidade e o desenvolvimento de processos que procurem 
maneiras de transformar normas que apoiam práticas prejudiciais. 


Mobilização contra o abuso do poder 


2 = tu e á ; 

O bem e o mal são definidos pelas normas sociais e são as regras que definem como as pessoas devem agir 
num dado grupo ou comunidade. Na sociologia, uma norma é um padrão de comportamento esperado numa dada 
situação, o costume/ tradição. Em todos os países, mesmo em regiões do interior de um país, existem muitas 
normas contrastantes sobre o que é aceitável e o que não o é em termos de normas de casamento, educação, 
enterros, início da maioridade, etc. Em muitas situações, as normas não estão escritas e tornam-se evidentes 
quando estas não são obedecidas e são estabelecidas sanções para punir a infracção. As perturbações mentais e 
algumas doenças também são consideradas uma aberração devido à sua divergência daquilo que é socialmente 
aceite ou entendido pelas normas sociais, como por exemplo o estigma sofrido pelas pessoas infectadas pelo 
HIV/SIDA. 

2 Para garantir uma linguagem fácil de compreender, este Manual utiliza os termos “a comunidade” ou “o grupo”. 
Não obstante, é importante reconhecer a diversidade dentro de cada comunidade ou grupo: os indivíduos e 
(sub)grupos encontram-se em posições diferentes, têm interesses próprios, têm pontos de vista divergentes, 
detêm poderes contraditórios, etc. 

* Victoria White, M.P.H., Dr. Margaret Greene, Ph.D., Dr. Elaine Murphy, Ph.D. (2003) Men and Reproductive 
Health Programs: Influencing Gender Norms, The Synergy Project, EUA. 
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A nossa visão sobre a sensibilização dos membros de comunidades rurais para os direitos 
humanos tem duas vertentes. Por um lado, tem como fim mobilizar as pessoas para se 
defenderem contra práticas tais como o abuso do poder pelas autoridades locais e nacionais 
(isto é, forças da segurança e milícias, chefes, funcionários públicos) e para actuarem no 
sentido de conseguirem o respeito e a protecção dos direitos humanos por parte destas 
autoridades. 


Transformando práticas prejudiciais Por outro lado, a nossa visão em matéria de 
sensibilização para os direitos humanos pretende mobilizar as pessoas para 
transformar as práticas adoptadas dentro da comunidade que violem os 
direitos de indivíduos e/ou de grupos, tais como o estigma e a discriminação 
dos indivíduos portadores do HIV/SIDA; violência doméstica; casamentos 
forçados; mutilação genital feminina; xenofobia, etc. 


Trabalhando em conjunto A abordagem que propomos como meio de desenvolver programas 
de sensibilização para os direitos humanos envolve que as organizações de 
direitos humanos (ODHSs) trabalhem em conjunto com comunidades e 
organizações de base comunitária (OBCs”) e com grupos de teatro” (GTs) 
amadores ou profissionais. Ao longo do texto deste Manual, referimo-nos a 
esta coligação de ODHs, OBCs e GT's como “os Organizadores”. 
Acreditamos que a combinação destes três tipos de organizações, pondo em 
conjunto as suas distintas áreas de perícia, pode ser uma força poderosa para 
apoiar diversos grupos dentro das comunidades no combate contra os abusos 
de direitos humanos e a transformar as suas comunidades em lugares onde os 
direitos humanos são protegidos e respeitados 


Actuando de diferentes formas Aconselhamos os Organizadores a trabalhar em parceria de 
modo a estabelecerem programas de direitos humanos a longo prazo. 
Recomendamos, portanto, o uso do teatro participativo como um canal para 
desenvolver outras actividades, como por exemplo: fazer lobby a autoridades 
relevantes do governo local ou nacional para cumprirem com as suas 
obrigações previstas na lei nacional e internacional; integrar mensagens de 
direitos humanos em eventos e programas de desenvolvimento comunitários; 
cursos de formação para aquisição de competências; programas de rádio que 
lidam com questões de direitos, etc. 


Pesquisa participativa O uso do teatro participativo procura facilitar a exploração e análise de 
atitudes, normas, comportamentos, costumes e estruturas locais e sociais 
através das próprias visões e experiências dos membros da comunidade. 
Através deste processo de pesquisa e de reflexão sobre as experiências, os 
Organizadores, indivíduos e a comunidade como um todo, pretendem 
conseguir o respeito pela diversidade e um consenso sobre em quê e como 
promover mudanças sem ser através da pregação. 


? Para efeitos de simplicidade, estamos a utilizar o termo Organizações de Base Comunitária (OBCSs) para todas 
as organizações e grupos locais, incluindo grupos de mulheres, organizações de desenvolvimento comunitário, 
grupos religiosos, clubes sociais, etc. 

Nos Grupos de Teatro, incluímos o facilitador, que pode ou não ser também um director de teatro ou um 
formador experiente. 
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Seguimento Os Organizadores devem encorajar a comunidade a encontrar-se regularmente 


para avaliar as mudanças resultantes do programa e para continuar a discutir 
novas questões que precisam ser melhoradas, assim como para reforçar a 
aprendizagem das actividades prévias para assegurar que estas se tornem em 
práticas consuetudinárias. Por outras palavras, não é suficiente ser informado 
sobre os direitos humanos, ou conhecer alguns artigos de alguma declaração 
ou convenção. O essencial é compreender os valores consagrados no quadro 
dos direitos humanos (por exemplo, igualdade, dignidade e segurança para 
todos) de modo a incorporá-los na prática de vida do dia a dia. 


Uma abordagem de longo prazo Além da promoção de métodos participativos, encorajamos- 


vos a adoptar uma abordagem de longo prazo na sensibilização para os 
direitos humanos como meio para assegurar a sustentabilidade. Em vez de 
tentar chegar até ao maior número de pessoas possível, sugere-se que as 
organizações de direitos humanos devem empenhar-se e concentrar-se numa 
determinada comunidade ou grupo durante um longo período de tempo para 
acompanhar e apoiar a mobilização da comunidade e a implementação de 
mudanças positivas. Um programa participativo de sensibilização para os 
direitos humanos a longo prazo com o fim de internalizar os valores dos 
direitos humanos, no nosso ponto de vista, deve como mínimo ter os 
seguintes componentes: 


Preparação do programa 


l. 
2. 


4. 


Estabelecer a relação triangular entre as ODH, as OBC e os GT (os Organizadores); 
Realizar pesquisas participativas como forma de aprender o máximo possível sobre a 
comunidade e identificar as questões de direitos humanos que precisam ser abordadas 
(para desenvolver melhor este tema, veja a subsecção abaixo sobre “O que é e como 
fazer uma pesquisa participativa”); 

Preparar uma proposta que deve ser redigida pelos Organizadores em consulta com 
representantes de diferentes grupos de interesse dentro da comunidade (tendo em 
conta o sexo, idade, etnia, liderança formal e informal, etc.); 

Assegurar que os recursos necessários estão disponíveis para implementar a proposta. 


Implementação do programa de teatro participativo 


5. 


Utilizar actividades de teatro participativo para: consciencializar; mobilizar membros 
da comunidade na implementação de práticas favoráveis aos direitos humanos; apoiar 
as outras actividades relacionadas com o seu programa geral de direitos humanos (por 
ex. fazer lobby, formação em desenvolvimento de competências, estabelecer 
programas de alfabetização geridos pela comunidade, educação pública através da 
rádio, etc.). 


Esta sensibilização recém-adquirida através do teatro participativo é canalizada através 
de, por exemplo: 


6. 
EA 


Integrar mensagens de direitos humanos relevantes noutras actividades comunitárias; 
Pressionar as autoridades locais para acabar com certos abusos, como por exemplo 
enviando uma delegação, organizando uma manifestação pacífica, apresentando uma 
petição, etc.; 

Desenvolver actividades de lobby para promover a adopção de regras, normas e 
práticas que respeitem os direitos humanos que vocês estão a fomentar; 

Solicitar ou realizar programas de rádio sobre questões de direitos; 


CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





1.5 Fuentes de información 


Una cuestión indispensable en la construcción de indicadores es contar con información que 
permita conocer el valor que ese indicador en distintos contextos y para distintos grupos. Pueden 
distinguirse dos grandes fuentes (Naciones Unidas, 2006a). Primero, estadísticas socioeconómicas y 
otras estadísticas administrativas. Segundo, datos sobre violaciones de derechos humanos basados en 
acontecimientos, que consisten principalmente en datos sobre casos sefialados o denunciados de 
violaciones de derechos, con víctimas y autores identificados. Normalmente provienen de 
organizaciones no gubernamentales. Su desventaja es que pueden subestimar las violaciones o impedir 
hacer comparaciones entre regiones o períodos. Sin embargo, pueden establecer indicaciones pertinentes 
para los órganos que supervisan el cumplimiento de los tratados. La información sobre casos ha sido 
utilizada principalmente para los derechos civiles y políticos y a menudo complementa la información 
cuantitativa. También existen los métodos de encuestas de hogares y de opinión y evaluación de 
expertos, que han sido ampliamente utilizados en la evaluación del ejercicio de los derechos humanos. 
Sin embargo, ambos tienen limitaciones, en especial referidas a su objetividad y coherencia de datos a 
través del tiempo. 


Por último, para monitorear los derechos humanos se debe tener acceso a la información. Para 
ello es necesario que los gobiernos desarrollen una cultura de transparencia de la información y permitan 
el acceso público a ella. También, que las oficinas de estadística estén libres de sesgos y otorguen 
prioridad a lo que es relevante para estos fines (Hammarberg, 2001). Existen varios indicadores 
disponibles. Sin embargo, la creación de indicadores nuevos, sobretodo los relativos al proceso, 
requieren la colaboración de los Estados y sus distintas entidades. Además, muchos de los disponibles 
no están desagregados, incluso por cuestiones elementales como el sexo o la edad, y menos por grupo 
étnico, origen social, estado civil o criterios de discriminación internacionalmente prohibidos. 


Los problemas de acceso a la información deben ser considerados en la elaboración de una 
propuesta para la definición de indicadores de avance en el ejercicio de los derechos humanos en 
población, cuestión que se aborda en el siguiente apartado. 
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10. Sensibilizar grupos chaves (por ex. líderes religiosos, líderes comunitários, etc.) para a 
importância de apoiar actividades de direitos humanos. 


(Estes últimos 6 elementos, incluindo as actividades de teatro participativo, podem ocorrer 
todas ao mesmo tempo ou em separado; dependerá do contexto em que esteja a trabalhar, da 
estratégia que tenha adoptado e dos recursos humanos e financeiros disponíveis). 


Apoiar trabalhos de longo prazo 

11. Realizar uma pesquisa participativa e avaliação do impacto do programa sobre práticas 
prejudiciais que violam os direitos humanos; informar a comunidade sobre o impacto 
do programa; reflectir sobre que novas actividades poderão necessitar de ser 
desenvolvidas a curto prazo; 

12. Assegurar actividades de seguimento para consolidar novas praticas a longo prazo. 
Recomenda-se que as actividades de seguimento sejam planeadas desde o princípio e 
adaptadas à medida que a pesquisa e avaliação da questão e a experiência da 
comunidade se desenvolverem. 


A Espiral da Mobilização a Longo Prazo para a Promoção do Respeito pelos Direitos 
Humanos 

Poderá encontrar uma representação gráfica a cores da abordagem para a mobilização para a 
mudança na aba da contracapa do livro. 


Exemplo 


A Christian Partners Development Agency (CPDA) no Quénia trabalha com “Assembleias de 
Vizinhos”, uma espécie de parlamento da aldeia ou da comunidade. Todos os membros, 
incluindo as mulheres, os homens e os jovens podem tornar-se em “deputados” e elegem 
um “presidente” ou “coordenador”. Todos os membros podem colocar na agenda qualquer 
questão a ser discutida. As “Assembleias de Vizinhos” já resolveram muitos problemas e 
disputas locais que escapam à atenção dos políticos e líderes formais. As Assembleias 
pareceram ser o foro perfeito para fazer a consulta, preparação, desenvolvimento e 
implementação do Teatro para os Direitos Humanos. 
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3. Pesquisa participativa 


O que é e como se realiza uma pesquisa participativa 

Para preparar um programa de direitos humanos de longo prazo, os Organizadores precisam 
envolver a comunidade no desenho e implementação do mesmo. Isto envolve procurar 
compreender as preocupações da comunidade em profundidade. Para conseguir isto, os 
Organizadores têm de realizar uma pesquisa participativa. 


A pesquisa participativa é definida como uma investigação sistemática com a colaboração das 
pessoas afectadas pela questão a ser estudada, para fins de educação e de tomada de medidas 
ou introdução de mudanças.” 


A pesquisa participativa é uma tentativa de romper a distinção entre os pesquisadores e os 
pesquisados. Nesta prática, a pesquisa é vista não só como um processo de criar 
conhecimento, mas, simultaneamente, como educação e desenvolvimento de sensibilização e 
de mobilização para a acção por parte dos membros da comunidade envolvidos.º 


Esta pesquisa ajudará a identificar as questões e os métodos de teatro apropriados para as 
sessões de teatro participativo. Ajudará também a envolver a comunidade, permitindo-lhe 
assumir o programa como seu e contribuirá para uma melhor compreensão das estruturas de 
poder assim como para a identificação dos autores de violações e abusos de direitos humanos. 


Requisitos da pesquisa participativa: 

e Um compromisso subjectivo para com a pesquisa por parte dos pesquisadores (neste 
caso, os Organizadores) é essencial. 

e Os pesquisadores são actores sociais e agentes de mudança que combinam a sua visão 
crítica e conhecimento com o conhecimento local e recursos dos beneficiários do 
programa como forma de desencadear a consciencialização sobre as imperfeições 
existentes na realidade socioeconómica e desenvolvendo estratégias apropriadas para 
solucioná-las. 

e A abordagem é orientada de acordo com o problema. A pesquisa não é uma mera 
recolha de informação; pelo contrário, o objectivo fundamental da pesquisa social 
participativa é compreender as condições subjacentes aos problemas de modo a 
transformá-las. 

e O processo de pesquisa é concebido como uma progressão educacional, tanto para o 
pesquisador como para o pesquisado. A interacção íntima e activa entre eles, 
estabelecida na base do diálogo, acções e discussões, tem como fim último as acções 
positivas com vista a encontrar uma solução para as contradições e conflitos 
socioeconómicos. 

e Esta pesquisa exige respeito pelas capacidades e potencialidades próprias das pessoas 
de produzir conhecimento e o analisar. 


Para realizar uma pesquisa participativa, sugerimos que, no mínimo, siga os seguintes passos: 


É Green, Lawrence W.; M. Anne George; Mark Daniel; C. James Frankish; Carol P. Herbert; William R. Bowie 
and Michel O”Neill (2003) “Appendix C: Guidelines for Participatory Research in Health Promotion.” Em: 
Minkler, Meredith and Nina Wallerstein (eds), Community-Based Participatory Research for Health. San 
Francisco, CA: Jossey-Bass Inc. 

É Hall, Budd (1993) “Introdução.” Em: Peter Park, Mary Brydon-Miller, Budd Hall e Ted Jackson (eds.). Voices 
of Change: Participatory Research in the United States and Canada. Westport: Bergin & Garvey. 
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1º Passo - Preparação 


Discuta e chegue a um acordo sobre como se vai apresentar, com que fim e quando a 
comunidade pode esperar algumas actividades baseadas nas averiguações da pesquisa. 
Identifique membros na comunidade” e convide-os a realizar a pesquisa consigo. 
Visualize a área fazendo um mapa da zona rural, incluindo recursos tais como casas, 
pontes, lugares religiosos, recursos de água, etc. e continue a refinar o mapa. 
Descubra que outras actividades de desenvolvimento estão a ter lugar na comunidade 
e que organizações estão envolvidas. Discuta uma possível cooperação. 

Faça uma lista dos tópicos/perguntas que gostaria de discutir. 


2º Passo — Trabalho de campo 
Para realizar a pesquisa, os Organizadores em conjunto com os membros da comunidade 
podem considerar dividir-se em pequenos grupos. 


Depois da apresentação dos Organizadores e dos fins da pesquisa, pode pedir os seus 
interlocutores para desenharem um mapa (consigo), para construírem uma imagem das 
características da aldeia, para encontrar pontos problemáticos, problemas, assim como 
locais potenciais de encontro, diferentes grupos na comunidade, etc. 

Explore as questões que os membros da comunidade estão a levantar. 

Explore anedotas, provérbios, canções e danças comuns na comunidade. 

Investigue se alguns membros da comunidade estão interessados em juntar-se aos 
Organizadores para ajudar a montar as actividades do programa de sensibilização para 
os direitos humanos. 

Pergunte se os membros da comunidade já têm experiência em sensibilização (para 
direitos) através de métodos teatrais ou de outros meios, como isto foi feito e se foi 
útil — porquê/ porque não? 


3º Passo — Análise das conclusões 

A pesquisa deve conduzir os pesquisadores e os membros da comunidade que participaram, a 
um entendimento de como e porquê se estão a cometer abusos e quem os está a cometer. 
Com a comunidade, os seguintes pontos podem ajudar a analisar as conclusões: 


Quais são as principais necessidades e/ou problemas? Quem são os perpetradores? 
Quem são as vítimas? O que pode ser feito para melhorar a situação? 

Decida se as actividades do programa vão cobrir uma área geográfica inteira ou se 
somente algumas áreas chaves mais pequenas. 

Decida sobre o foco dentro da comunidade: toda a gente ou indivíduos, organizações, 
grupos de interesses, etc. 

Decida o que precisa ser conseguido e formule objectivos. 


4º Passo — Planeamento de actividades para o seu programa de direitos humanos 


Incorpore a(s) sessão(ões) do teatro participativo no seu programa — considere se estas 
terão lugar durante todo o ano ou somente durante uma época específica. 

Assegure-se de que as actividades teatrais se relacionam com as outras actividades do 

programa, tais como fazer lobby, workshops, etc., e as reforçam. 

Inclua desde o princípio a monitorização, revisão e seguimento a curto e longo prazo. 


? Identifique e faça uma lista de indivíduos que precisa de envolver na pesquisa. Tenha o cuidado de incluir 
várias idades, homens e mulheres, rapazes e raparigas, pessoas casadas e solteiras, pessoas religiosas, líderes 
comunitários, grupos mais vulneráveis (que vivem em bairros pobres, campos de refugiados ou de Deslocados 
Internos), alfabetizados e analfabetos, e quaisquer outros grupos relevantes de membros da comunidade. 
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Exemplo de pesquisa participativa . 

A pesquisa participativa do Programa Especial sobre Africa da Amnistia Internacional para o 
projecto de teatro no Quénia consistiu em três visitas diferentes. Os actores do Amani 
Peoples Theatre (APT) tiraram partido das estruturas já existentes dentro das comunidades 
de Vihiga e Mombasa para introduzir o projecto e adquirir informação sobre a natureza, 
alcance, interpretação e causas (entre outros) da violência contra as mulheres. Um grupo de 
actores assistiu às assembleias de vizinhos de Vihiga e à sessão do parlamento popular, 
onde acompanhou os procedimentos do dia. Depois de concluídos os procedimentos, o 
presidente da assembleia apresentou os dois artistas facilitadores aos “deputados do 
parlamento” como actores de teatro que tinham algo para compartilhar com eles. 
Apresentaram-se como contadores de piadas (e artistas/entertainers). Depois os actores 
utilizaram um modo de representação muito popular no Quénia ocidental, que foi visto no 
início como entretenimento. Utilizaram a narrativa (contar histórias), acompanhada de 
canções e dança, enquanto os “deputados” descontraíam e se divertiam com a 
representação, juntando de vez em quando a usa voz a alguma canção ou cânticos. A 
história contada era sobre uma mulher que veio do lago, salva por um homem muito pobre. 
A mulher, Nyar Nam, acaba por revelar ser uma mulher mágica e, tendo sido salva por 
Nyamgondho filho de Ombare, converte a sorte de Nyamgondho, que antes era um dos 
mais pobres de entre os pobres na comunidade e passa a ser o homem mais próspero do 
país. Fazem-se canções em honra dele e o sucesso torna-o grande. Mas também lhe sobe 
à cabeça. Em pouco tempo ele começa a beber e a fazer todas as coisas que os homens 
em “Vihiga fazem às suas mulheres, filhas e irmãs”. Ele ignora Nyar Nam, começa a 
cometer abusos verbais e físicos contra ela, depois casa-se com várias mulheres e torna-se 
ainda mais machista... Em breve Nyar Nam já não pode suportar mais e uma manhã vai 
embora com toda a riqueza que trouxera a Nyamgondho, filho de Ombare. Os actores 
conseguiram levar o “parlamento” ao mundo da fantasia. As mulheres participaram nas 
canções e danças enquanto os homens acenavam as suas cabeças como sinal de 
aprovação e às vezes de reprovação. Depois seguiu-se um debate, conduzido pelo 
facilitador, sobre o carácter de Nyamgondho e de Nyar Nam. O segundo facilitador anotou 
as respostas dos participantes. Depois o presidente da assembleia, que já tinha falado com 
os facilitadores do APT, pediu voluntários dispostos a trabalhar com o APT nas fases de 
preparação do projecto. Dez pessoas ofereceram-se voluntariamente para se juntarem à 
fase inicial de preparação do projecto. Com eles, o APT formou a equipa de pesquisa. Os 
membros reuniram-se durante dez horas, fizeram duas apresentações mais em cenários 
diferentes, visitaram vários domicílios e escritórios locais de desenvolvimento e finalmente 
apresentaram as suas conclusões ao parlamento local. O uso de membros da comunidade 
garantiu um acesso fácil à informação, aos domicílios e aos espaços de trabalho e, o mais 
importante, permitiu aos participantes assumir como suas as conclusões finais. 
Contribuição de Amollo Maurice, Amani Peoples Theatre, Quénia 
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4. Teatro Participativo 

“Teatro em desenvolvimento”, “teatro popular”, “teatro comunitário”, “teatro dos oprimidos”, 
“teatro de protesto” e “teatro para a mudança social”, estes títulos ou nomes são muitas vezes 
utilizados de forma permutável e estão associados com a promoção da transformação, 
envolvendo a participação individual e comunitária. Estas formas teatrais têm como fim 
combinar o entretenimento, a exploração de atitudes e a partilha de conhecimentos, com o 
início de acções para a mudança social positiva. O teatro é utilizado como uma ferramenta 
para experimentar e interagir sobre o que está a ocorrer nas circunstâncias da vida real e para 
permitir que as pessoas reflictam sobre as acções e oportunidades disponíveis para melhorar 
as condições do dia-a-dia. 


O teatro participativo é aquele no qual o público é envolvido na representação/sessão"º, 
tomando parte na representação e/ ou sugerindo como as cenas podem ser alteradas e/ ou 
participando em discussões sobre o assunto representado. O público pode partilhar, fazer 
perguntas, fazer escolhas, provocar ou desafiar, de modo a desenvolver soluções para as 
questões reflectidas na representação ou sessão. A sessão, per se, não é o fim do processo, 
mas sim o ponto de partida para discussões, conclusões e seguimento. 


Os principais elementos do teatro participativo 


a. Os facilitadores 

Os facilitadores" desempenham um papel crucial quando orientam uma sessão utilizando o 
teatro participativo. Os facilitadores devem ser: activistas de direitos humanos com 
competências em facilitação e experiência de trabalho com comunidades; facilitadores de 
teatro com conhecimento e compreensão sobre os direitos humanos e de preferência algum 
conhecimento sobre o teatro participativo; ou qualquer combinação destas características. 


Os facilitadores são as vozes que representam os Organizadores e portanto os catalisadores 
em ajudar o público a conseguir os objectivos estabelecidos. Para terem êxito, os facilitadores 
precisam do pleno apoio dos Organizadores. Os Organizadores devem sempre concordar e 
assinar um contrato que afirme claramente o que se espera de cada facilitador e dar o seu total 
apoio e envolvimento no processo de preparação, na colocação em cena e na avaliação de 
cada sessão. 


Os facilitadores introduzem o objectivo da sessão/representação, e gerem o diálogo entre o 
público e os actores. Os facilitadores também são os intermediários entre a representação e as 
situações da vida real. Ao fazer isso, os facilitadores encorajam o público a encontrar a sua 
própria voz e a desenvolver soluções para os problemas. 


Ao guiarem as actividades teatrais, os facilitadores podem utilizar humor para fazer com que 
o público se sinta mais à vontade e relaxado. Contudo, as principais tarefas dos facilitadores 
são contribuir para a exploração de emoções para a transformação positiva de atitudes, o 


!º Nem todos os métodos apresentados neste Manual fazem uso de uma representação; nesses casos, utilizamos a 
palavra “sessão”. A palavra “sessão” também é utilizada para as actividades de seguimento. 

4 Recomendamos que trabalhe sempre com dois facilitadores, independentemente da complexidade da 
representação ou actividade. Um dos facilitadores pode estar familiarizado com os métodos teatrais e a dirigir os 
actores, enquanto que o segundo facilitador pode ser conhecedor e experiente em questões e trabalho de direitos 
humanos. O segundo facilitador também pode apoiar o facilitador principal, não perdendo de vista o andamento 
das actividades e assegurando que não se perca nada ou que nada passe desapercebido. 
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aumento de conhecimento e o desenvolvimento de competências. Os facilitadores também 
precisam de garantir um ambiente seguro no qual as opiniões contrárias sejam respeitadas. 


Se estiverem a ser utilizados serviços de tradução, os facilitadores precisam lembrar-se de dar 
tempo para a tradução e assegurar que os actores também se lembrem de fazer pausas para o/a 
intérprete fazer a tradução. 


As competências dos facilitadores 
Os facilitadores precisam de ter a capacidade de pesquisar, aprender e explicar ao público as 
questões de direitos humanos e a relevância das mesmas para a realidade diária do público. 
Um/a facilitador/a deve ser capaz de: 
e fazer perguntas abertas, explorativas e encorajadoras, de modo a encorajar a 
participação; 
gerir os seus próprios sentimentos; 
apoiar os actores; 
observar emoções e ser sensível a elas; 
lidar com pessoas difíceis; 
manter a atenção do público, utilizando técnicas diferentes; 
sublinhar os pontos chave; 
proporcionar feedback positivo; 
minimizar debates/discussões desnecessários entre os membros do público; 
resumir; 
tirar conclusões; 
fazer sugestões para o seguimento. 


b. Os actores 

Os actores podem ser animadores comunitários, ou vir de grupos de teatro, ou de grupos 
comunitários, ou de fornecedores de serviços educacionais relacionados com a saúde, ou 
podem ser aldeões que gostam de representar. Podem-se utilizar tanto actores profissionais 
como amadores, com ou sem experiência em teatro, que sejam capazes de representar e de 
desenvolver um entendimento sobre a conexão entre as técnicas teatrais e as discussões de 
direitos humanos e de contribuir para o processo de melhoramento da qualidade de vida da 
comunidade e dos seus diversos membros. 


A credibilidade e a familiaridade do seu programa junto da comunidade aumentarão ao 
envolver a população local como actores (não profissionais). Os membros da comunidade 
envolvidos voluntariamente nas sessões de teatro podem contribuir para uma sensação de 
segurança, permitindo que o público expresse abertamente as suas opiniões. 


Os actores devem ser capazes de desempenhar os seus papéis; por exemplo eles não devem rir 
quando estiverem a representar uma cena trágica, mesmo se o público o fizer. Ou, nas 
palavras do director de teatro da Libéria Kerkura Kamara, “as pessoas vão reagir de acordo 
com a forma como você representa.” 


Os métodos participativos requerem que os actores permaneçam alerta durante toda a sessão, 
mesmo quando as partes que lhes compete representar tenham terminado. Podem ser 
chamados a qualquer momento para responder aos comentários do público em relação ao 
papel deles, quer seja comentando ou representando as mudanças. 


Za, 


Os Organizadores devem considerar redigir um contrato para os actores (e outros membros da 
comunidade e voluntários envolvidos no processo), no qual vêm descritos os termos de 
referência sobre o que eles devem fazer. Isto é importante para evitar tensões e para assegurar 
que todos compreendem qual é a expectativa. Os Organizadores também devem providenciar 
a formação necessária em direitos humanos para garantir que os actores compreendem os 
tópicos abordados. 


c. O director 

O director de teatro é a pessoa que supervisiona os actores e gere as acções a serem 
representadas pelos actores. Um director de teatro supervisiona a montagem de uma 
actividade teatral coordenando a preparação do guião e dos ensaios. A função do director é 
assegurar a qualidade e abrangência da representação. 


Diferentes directores, dependendo da estrutura e filosofia dos grupos teatrais individuais, 
adoptam abordagens ou estilos diferentes. Nós recomendamos uma abordagem participativa 
onde o guião é discutido com os Organizadores, os facilitadores e os actores. O director deve 
reconhecer a contribuição dos actores e, com a aprovação dos Organizadores, decide o que se 
inclui nas representações. 


O director é considerado uma figura vital na gestão e preparação dos actores e das actividades 
teatrais; contudo, alguns grupos teatrais operam sem um director especificado. O director 
pode ou não ser um dos facilitadores. 


d. Os ensaios 

Deve-se destinar bastante tempo para os ensaios para garantir que os actores estejam 
familiarizados com o método e com os seus papéis e que os facilitadores também tenham tido 
tempo de rever o conteúdo quanto aos direitos humanos e que se encontram preparados para 
comunicar informação correcta sobre os direitos humanos. 


Os facilitadores devem estar bem preparados para ilustrar como a violência e os abusos de 
direitos humanos são contraproducentes para o desenvolvimento da comunidade, sem ter que 
utilizar a pregação. Os facilitadores e os actores devem sempre preparar-se durante os ensaios 
para o caso de o público reagir de forma negativa em relação a uma questão ou no caso de 
apoiarem de forma esmagadora um acto de abuso de direitos humanos (por ex. violência da 
multidão contra criminosos). Durante os ensaios, devem desenvolver-se histórias curtas ou 
casos ilustrativos que possam ser utilizados quando for necessário ajudar o público a reflectir 
sobre as suas atitudes e consequências. 


Os facilitadores devem ser capazes de encorajar com êxito o público a mobilizar-se para 
mudar estas situações negativas — incluindo a inacção por parte das autoridades — 
apresentando a mobilização e a participação como a base para conseguir os direitos humanos 
na comunidade deles. 


e. O público 

Considere que o público pode ser predominantemente analfabeto e que vive numa zona rural. 
O público pode ser uma reunião comunitária ad hoc ou um grupo organizado de pessoas ou 
toda a comunidade numa tarde ou noite específica. Podem ser mulheres e/ ou homens e/ou 
jovens, líderes tradicionais, religiosos ou grupos étnicos, etc. Podem ser donos de bancas ou 
pessoas que estão de passagem num mercado ou pode ser um grupo misto ou pode ser um 
grupo específico, tal como quando a peça de teatro é representada numa escola, por exemplo. 


23 


Com base na pesquisa realizada, os Organizadores devem eleger o público apropriado com 
quem trabalhar. 


Para identificar o público alvo, você pode querer fazer as seguintes perguntas: 
e Quem deve ser visado e convidado a participar, porquê e quando? 
e Deve convidar toda a gente ou deve seleccionar quem deve participar? 
e Existe um limite em relação ao tamanho do público? Qual é o número mínimo ou 
máximo desejável de pessoas do público? 


Quando se está a trabalhar com um público visado, num espaço definido, sabe-se que o 
público dedicou o tempo para participar na sessão e que possivelmente permanecerá nela até 
ao final. Mas se estiver a trabalhar num espaço público com o público em geral, precisa 
considerar que durante o dia as pessoas necessitam prosseguir com as suas tarefas e pode ser 
que não possam ficar durante todo o tempo de duração da sua sessão. Portanto, você pode 
considerar organizar actividades curtas durante o dia e sessões mais longas durante a noite, 
quando as pessoas têm mais tempo e podem relaxar e engajar-se com as suas actividades. 


Considere sempre o equilíbrio na composição da assistência, o método a utilizar e a 
composição do seu grupo dramático. 


f. Interacção entre os facilitadores, os actores e o público 

O público pode sentar-se no mesmo nível que os actores, para que possa ter contacto com 
eles, bem como um fácil acesso ao palco, de modo a participar na representação. Os 
facilitadores podem envolver o público das seguintes formas: 

e explicando o que vai acontecer; 

e orientando exercícios de aquecimento (por ex. canções, danças, tocar o tambor); 

e convidando o público a responder a perguntas colocadas por um/a actor/actriz, 
interrompendo a representação; 

e pedindo conselhos ou sugestões ao público, e pedindo aos actores para improvisarem 
com base nestas sugestões; 

e discutindo as consequências positivas e negativas de algumas situações representadas; 

e permitindo que o público interrompa a representação e pedindo ao(s) actor(es) para 
descreverem sentimentos, atitudes, etc.; 

e atribuindo um papel ao público — por exemplo como agricultores ou professores — de 
modo a pedir-lhes para reagirem em relação à cena a partir de uma perspectiva 
particular; 

e designando um dos actores para fazer parte do público com o fim de influenciar a 
representação em si, rindo, gritando, aplaudindo ou fazendo perguntas; 

e resumindo as lições propostas aprendidas e as acções e futuros passos; 
encerrando com um aquecimento, como por ex. uma dança; 

e finalizando sempre a representação agradecendo ao público pela sua participação e 
convidando-o para futuras actividades. 


Para conseguir que mais mulheres do público participem activamente nas sessões, precisará 
ter mais actrizes, não só uma, e um dos facilitadores deveria ser uma mulher. 
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Alguns grupos teatrais utilizam “animadores infiltrados” 2 entre o público para estimular o 


debate. Se utilizar animadores, assegure-se de que estes não monopolizam a discussão e 
permita espaço para um intercâmbio verdadeiramente diverso, que também inclui a expressão 
de pontos de vista negativos sobre os direitos humanos. 


Exemplo 

Numa escola de raparigas em Nairobi, um ambiente de tensão tinha estado a gerar-se 
devido àquilo que as estudantes cnamavam de liderança ditatorial na escola e os 
professores chamavam de falta de padrões de disciplina entre as estudantes. Uma 
importante greve estava prestes a ocorrer quando a directora chamou o Amani Peoples 
Theatre (APT) para trabalhar com as raparigas em “questões de autodisciplina”. O APT 
utilizou o teatro-fórum e mais tarde o sociodrama para tentar averiguar o que ocorria entre 
as raparigas. Logo se revelou que as estudantes estavam efectivamente numa fase muita 
avançada de organização de uma greve muito destrutiva para “dar uma lição aos 
professores”. Enquanto o workshop prosseguia, alguns professores e a directora juntaram- 
se às estudantes e pouco depois a directora encontrou-se a representar o papel de uma 
estudante enquanto que uma das raparigas representou o papel da directora da escola. Ao 
representar no papel umas das outras, puderam ver a parte interior e as acções uma da 
outra e mais tarde ambas as partes descontraíram e riram-se bastante da imagem que 
tinham criado umas das outras: como a outra falava, como a outra caminhava, como a outra 
respondia a perguntas, dava ordens, etc. Seguiu-se uma discussão durante a qual as 
estudantes revelaram as suas razões de queixa e os seus planos à directora do modo mais 
aberto e sincero que ela jamais tinha visto. “Isso é o que eu faço?” perguntou ela depois da 
representação. “Sim!” responderam as raparigas de forma tempestuosa. A directora e as 
estudantes presentes no workshop concordaram em falar entre si sobre qualquer coisa 
desde essa data em diante. A greve foi cancelada e a escola jamais, até hoje, teve uma 
greve graças à cultura de diálogo aberto e sincero criado naquele dia no palco. 
Contribuição de Amollo Maurice, Amani Peoples Theatre, Quénia 


g. O local 
Ao escolher o local para a sua sessão, pode tomar em consideração o seguinte: 
e Deve haver acesso não restrito à sessão? 
Deve estar vinculado a uma ocasião especial? 
Deve haver um número limitado de pessoas presente? 
O local é acessível? 
A acústica é boa? É necessário um sistema de som? Que tipo de sistema de som? 


Também pode considerar se quer trabalhar em círculo ou se prefere que o púbico forme um 
semicírculo. Se estiver a trabalhar num espaço aberto, para fazer com que o público forme um 
semicírculo, peça aos batuqueiros, que são os primeiros a atrair o público, para se colocarem 
contra uma parede, uma cerca ou uma árvore. O trabalho em semicírculo significa que os 
facilitadores e os actores podem dirigir-se melhor ao público e é mais fácil e mais agradável 
para todos seguirem a acção e a discussão. 


h. Revisão e seguimento 
Os Organizadores e facilitadores podem querer fazer uma revisão (por escrito ou oralmente) 
da implementação de cada sessão, o que também pode ajudar na decisão sobre o seguimento. 
Para preparar essa revisão, você pode considerar os seguintes pontos: 

e Como é que a sessão se desenvolveu? 





12 : dogs ê 21]: : A 
Por “animador infiltrado” referimo-nos a membros do grupo teatral que se colocam entre o público e intervêm 
como se não estivessem relacionados com os Organizadores e o grupo teatral. 
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Como é que o objectivo da sessão foi esclarecido e explicado ao público? 

Como é que se conseguiu o objectivo? 

Em que medida o público participou? 

Como é que o público reagiu e se relacionou com as questões de direitos humanos? 
Como é que os métodos de teatro participativo que foram utilizados funcionaram? 
Como foi a interacção entre o público e os actores? 

Até que ponto é que a sessão foi agradável? 

Como é que decorreram as discussões? 

Como é que os resultados positivos foram resumidos? 

Que impacto teve o método teatral sobre o público? 

Quais, se foi o caso, foram os pontos de aprendizagem adquiridos pelo público? 
Quais, se foi o caso, foram as novas competências aprendidas pelo público? 

Quais, se foi o caso, foram as mudanças de atitude? 

Descreva quaisquer acções que o público tenha decidido empreender com o fim de 
promover transformações e como pode fazer o seguimento das mesmas. 


[Beginning of box] 
Uma lista de verificação sobre o que deve ter decidido/ organizado antes de uma sessão/ 
representação 


SS Ne SE E a NON Po SA ST Sd OS O O o 


Título 

Objectivo 

Questão de direitos humanos 
Actividade 

Implementadores (instituição/organização) 
Número e nomes dos actores 

Número e género do público 

Local 

Custos envolvidos 

Data 

Hora 

Se a entrada é cobrada 

Duração do género de teatro 

Material distribuído 

Quaisquer actividades antes do evento 
Quaisquer actividades depois do evento 
Publicidade 

Duração da(s) discussão(ões) 
Comentário do público/ actores sobre o evento no seu todo 
Seguimento 

Apoio 


[End of box] 


Exemplo 

No subúrbio de Niarela, havia só uma rua para uma imensa população. Portanto, a rua 
estava sempre cheia de gente, carros, camiões, resultando num engarrafamento contínuo. 
Os líderes comunitários tentaram muitas soluções, que não tiveram êxito. 

Um dia o presidente do município identificou uma faixa que ele pensou que podia ser uma 
rua, mas que havia nela uns amontoamentos indescritíveis de lixo, mulheres a pintar 
tecidos, tecedores e comerciantes, burros e cavalos espalhados por todos os sítios. Assim 
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ninguém podia imaginar uma rua aí, mas o presidente do município estava convencido de 
que este seria o lugar certo para uma nova rua e decidiu afastar daí toda a gente e construir 
uma estrada. 

Mas não era assim tão simples e muitos presidentes do município anterior tinham 
fracassado. Quando as pessoas ouviram falar dos planos do novo presidente do município, 
ficaram muito zangadas e começaram a provocar distúrbios. Então o presidente do 
município decidiu chamar um grupo de Teatro para ajudar a encontrar uma solução para o 
problema. 


Durante uma semana inteira os actores fizeram entrevistas e falaram com as pessoas na 
área para explorar os seus pontos de vista e o porquê da sua resistência aos planos do 
presidente do município. Também entrevistaram o presidente do município. 

Com base nesta pesquisa o grupo teatral desenvolveu a seguinte peça. 


A peça: A nossa estrada 


O Sr. Traoré, um tecelão, tem estado à espera de uma visita que está atrasada e tem olhado 
muitas vezes para o relógio, dando voltas. A visita, o Sr. Kone, finalmente chega. 

Kone: Boa noite. 

Traore: Então, porque estás tão atrasado, eu estou pronto para ir para a cama. Devias ter 
chegado aqui às 18 horas e agora são 22 horas. 

Kone: Não há estrada. 

Traore: O que estás a tentar dizer-me? Como é que os outros motoristas se movimentam de 
um lado para o outro para tratar das suas vidas? 

Kone: Sempre que tenho que vir para aqui tenho preocupações. Pode levar mais de duas 
horas para percorrer os 300 metros entre a mesquita grande e o Hotel de "'Amitié. O 
presidente do município tem que encontrar uma solução. 

Traore: Disseste o presidente do município? 

Kone: Sim, é responsabilidade dele organizar a cidade e o tráfico é um factor importante da 
vida da cidade. 

Traore: Mas o trabalho dele não é dirigir o tráfego, a polícia está aqui para isso. 

Kone: Não quero dizer isso. Ele deve encontrar outra estrada; a única estrada de Bozola é 
incapaz de garantir um tráfego razoável. 

Um outro homem chamado Diarra chega e cumprimenta-os em voz alta 

Diarra: Assalamou Alaikoum. 

Traore: Allaikoum Salam, Diarra. Sente-se aqui. Em que posso ajudá-lo? 

Diarra: Só passei para o cumprimentar. 

Traore: E muito simpático da sua parte, como é que estão as suas mulheres e crianças? 
Diarra: Estão bem. Mas também tenho um problema para lhe contar. O presidente do 
município Commune II diz que devemos abandonar o lugar que temos estado a ocupar 
durante dez anos porque eles querem construir uma estrada. Se ele pensa numa estrada 
deve ser porque tem um lugar onde sentar-se. 

Como vamos ganhar a vida se tivermos que abandonar este lugar? 

Traore: A cidade é suficientemente grande. 

Diarra: Mostra-me um lugar onde possa montar a minha máquina de tecer. 

Kone: Pagaste pelo sítio onde estás agora”? 

Diarra: Pagar o quê? Sou cidadão desta cidade e mereço um lugar onde possa exercer o 
meu trabalho. 

Kone: Não sabes que aquele lugar é uma rua e que uma rua é propriedade comum? 
Diarra: Claro que sei. Mas temos de conseguir um lugar onde possamos ganhar a vida. 
Traore: Alguma vez utilizaste a rua que vai desde a mesquita ao Hotel de "Amitié? 

Diarra: Claro, aquela maldita rua engarrafada. 

Traore: Muito bem. Agora, a única solução para evitar que as pessoas percam tempo nesta 
rua é de o presidente do município construir outra estrada nos arredores e somente a rua 
que nós agora ocupamos é a resposta. 
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Diarra: Tens a certeza de que não estão a dar o lugar a pessoas do partido político deles? 
Kone: Não, darão o lugar a todos os cidadãos porque a rua é para todos. 

Diarra: Se realmente estão a construir uma estrada aí, estou disposto a abandonar mas o 
que vai acontecer com as mulheres que tingem tecidos lá e com aqueles que guardam os 
seus animais lá e todos os outros? 

Kone: Se não se mata o cabrito de ninguém, ninguém vai comer um bom caril. Se estás 
convencido de que a estrada é importante para todos, podemos convocar uma reunião para 
explicar a questão ao público. 

Diarra: Porque não, porque não, vamos fazer isso mesmo. Vou pedir ao Sidiki, o batuqueiro, 
para informar as pessoas. 


O batuqueiro (caminhando ao longo das ruas do bairro): Buum, buum, buum. Povo de 
Niarela, buum, buum, buum, povo de Bozola, buum, buum, buum, são todos chamados para 
um encontro importante que terá lugar no centro da comunidade na tarde de segunda-feira. 
“Ver com os próprios olhos é melhor que ter mil pessoas a ver por si.” Portanto ninguém 
deve faltar a este encontro importante. O assunto é sobre a nossa estrada. 


Realizou-se uma reunião. O painel era composto pelos senhores Kone, Diarra e o amigo 
deles, o tecelão. 


Diarra (em pé): Caras damas e cavalheiros, povo de Niarela e Bozola, em nome dos meus 
dois colegas aqui presentes devo agradecer-vos por assistirem a esta reunião hoje em 
grande número. Não somos presidentes de municípios, nem deputados, nem qualquer outra 
autoridade. Somente somos três membros desta comunidade. De facto, cnamámos-vos 
especialmente a este lugar para discutir um problema comum. Como todos sabem, a única 
estrada que passa pelo nosso bairro está sempre engarrafada e é tudo menos um prazer ir 
visitar um parente nesta área. Os meus colegas aqui presentes e eu, que ocupamos a maior 
parte desta rua, decidimos liberar os nossos lugares e permitir que o líder comunitário 
execute o seu plano de construir uma estrada lá. Sabemos que não é fácil para todos, mas 
colocamos o interesse de todos acima dos nossos próprios interesses. Sabemos que uma 
segunda estrada aqui libertaria a estrada pela qual neste momento todos somos obrigados a 
passar. Acreditamos que o presidente do município e o seu pessoal farão tudo para 
encontrar um lugar para nós. Como a palavra é um caril que não é suculento numa só boca, 
vou pedir ao Sr. Kone para continuar. 

Kone: Sei que, sob a pressão de várias autoridades, algum dia vamos ter que abandonar 
este lugar, então porque não o abandonamos enquanto a mudança não é tão complicada. 
Uma estrada nesta parte do nosso bairro é realmente uma necessidade. E um quebra- 
cabeças passar por esta rua e a proposta do presidente do município de construir uma 
estrada é como pulmões para alguém que não respira há muito tempo. O nosso bairro 
estará limpo. Ao longo de toda a nova estrada, haverá iluminação para manter os ladrões 
afastados à noite. 


No final desta peça de teatro, o facilitador pediu ao público as suas reacções. Várias 
mulheres responderam de forma positiva: “O nosso lugar ficará bonito”; “Os lagos sujos vão 
desaparecer”; “Os nossos filhos/as estarão mais saudáveis”. Um coro do público disse, 
“Vamos pela estrada!” Um homem subiu ao palco e apresentou-se como o representante de 
todos os que estavam preocupados com o problema da estrada. Agradeceu aos actores em 
nome da associação e disse. “Parece que eles olharam para dentro dos nossos corações e 
mentes. Compreendemos a mensagem deles. Como resultado declaramos solenemente 
que vamos evacuar o local hoje. O presidente do município pode começar a construir a 
estrada amanhã. Não só aceitamos abandonar o local, como vamos também ajudá-lo com 
as obras. Ele não nos prometeu um lugar, mas sabemos que fará o melhor que puder por 
nós.” 
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O presidente do município ficou tão contente que, literalmente, correu para o palco e 
agradeceu aos actores e às mulheres e homens corajosos que abandonavam o lugar que 
utilizavam para ganhar a vida, sem nenhuma compensação. Dirigindo-se ao público, disse, 
“Povo dos subúrbios de Niarela e Bozola, vocês estão a mostrar sabedoria e maturidade. 
Esta decisão é um desafio para nós líderes comunitários. Esta magnanimidade é prova de 
cidadania e um exemplo para as nossas comunidades vizinhas. Muito obrigado por isso. De 
momento, não temos um lugar preciso para dar-vos. Mas a vossa deslocação estará entre 
as prioridades do nosso plano de desenvolvimento. 


A cena terminou com uma festa espontânea de tambores que levou todos a dançar em 
forma de comemoração. 


Contribuição de Saloum D.Traore, Amnistia Internacional Mali 
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SECÇÃO II 


Métodos teatrais e exemplos ilustrativos 


Recomenda-se o estudo da abordagem “Mobilização para a mudança” e a teoria sobre “Pesquisa 
e Teatro participativo” na Secção I antes de entrar nos métodos teatrais nesta Secção. Um bom 
entendimento da Secção I permitir-lhe-á escolher o método teatral mais apropriado e que melhor 
se adapte aos seus objectivos de direitos humanos, à comunidade ou grupo com quem trabalha e 
ao que o fizer sentir-se mais à vontade. 


Resumo dos métodos teatrais apresentados neste Manual 


Peça improvisada Cenas curtas são desenvolvidas, ensaiadas e representadas diante do público. 
Pede-se aos membros do público sugestões para adaptar a cena. Estas sugestões são tomadas em 
consideração e imediatamente integradas numa cena modificada, que é improvisada aí e no 
momento. O primeiro método é útil para ilustrar uma situação e provocar reflexão enquanto que o 
segundo método é útil para introduzir questões a um público e provocar reflexões iniciais sobre 
tais questões. 


Instantâneos Os actores mostram ao público uma representação estática de uma cena (como 
numa fotografia). Os “instantâneos” posteriores retratam um desenvolvimento desde a primeira 
cena. Desta forma, os instantâneos mostram uma sequência de cenas estáticas e mudas para 
ilustrar uma história curta. Os facilitadores pedem ao público para olhar atentamente para a cena 
e para descrever o que vê. Depois o público é convidado a mudar os instantâneos de modo a 
melhorar ou piorar a situação. Nesta fase, o público pode ser convidado a criar um diálogo para 
acompanhar os instantâneos. Este método é útil para envolver o público na análise de situações e 
dar sugestões sobre como melhorar situações difíceis. 


Contar histórias Os actores, assim como o público, podem contar histórias da vida real ou de 
ficção sobre uma determinada questão, de modo a que se explore um problema. Deve utilizar 
uma história que vá atrair o público. O público participa expressando os seus pontos de vista e 
transformando a história ao longo do processo. Incluímos duas variações sobre como utilizar este 
método: contar histórias de forma imaginativa e contar histórias com uma lacuna. Este último 
método é útil para ajudar os membros do público a trocar experiências. 


Sociodrama Membros do público representam uma determinada situação no papel de outra 
pessoa. A interacção entre as várias pessoas envolvidas é mais importante que a qualidade da 
representação das pessoas. Este método é muitas vezes utilizado para avaliar e reflectir sobre 
atitudes e comportamentos. É um método difícil de utilizar eficazmente; recomendamos que tome 
muito cuidado quando o utilizar. 


Peça curta Uma história é criada construindo um diálogo baseado numa mensagem ou situação 
problemática. Para fazer isto precisa identificar a localização da história, descrever os 
personagens envolvidos, e priorizar a sequência de eventos. É necessário ser claro sobre qual é a 
situação, assim como o problema. Este método é utilizado para introduzir uma questão ao público 
e para começar a discuti-la com o objectivo de encontrar maneiras de melhorar a situação. 


Teatro-Fórum Os actores representam uma cena curta. Depois vai-se parando a acção à medida 
que se chega a uma crise ou um clímax. Os membros do público são encorajados a assumir um 
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papel e a mudar o curso e o resultado da acção. Este método é utilizado para desenvolver 
maneiras alternativas de solução de problemas. 


[Box] 

Para animar o público durante a sessão, é muito eficaz o uso de formas artísticas tais como 
canções, tocar o tambor ou contar anedotas. Não incluímos exemplos destas formas de arte, 
pois é impossível para nós incluir neste Manual genérico toda a riqueza das tradições culturais 
africanas. Recomendamos que as inclua de acordo com as suas tradições e costumes. 

[End of box] 


Resumo das questões de direitos humanos apresentadas neste Manual 


As questões de direitos humanos apresentadas neste Manual: 


Direitos Humanos Método 1: Peça improvisada 

Violência doméstica Método 2: Instantâneos 

Xenofobia Método 3: Contar histórias de forma imaginativa 
Abuso do poder Método 4: Contar histórias com uma lacuna 
Discriminação contra pessoas 

portadoras do HIV/SIDA Método 5: Sociodrama 

Uso excessivo da força Método 6: Peça curta 

Casamentos forçados Método 7: Teatro-Fórum 


A primeira questão é sobre os direitos humanos, uma vez que sugerimos que um programa a 
longo prazo com um grupo ou comunidade deve começar com uma introdução geral aos 
direitos humanos. Os poucos direitos que escolhemos para ilustrar esta actividade devem, se 
necessário, ser permutáveis com outros, que possam ser mais relevantes para as questões 
encaradas pelas comunidades específicas. Não pensamos que seja necessário começar por 
apresentar todos os diferentes direitos, mas somente os mais relevantes, e depois planear e 
entrar em acção para sua implementação. 


O Método 2 e o Método 77 relacionam-se com dois abusos endémicos encarados pelas 
mulheres e raparigas; estamos conscientes de que existem muitas outras questões tais como a 
mutilação genital feminina, a violação, ou o direito à propriedade e direitos de herança, que 
também afectam as vidas das mulheres e raparigas. Do mesmo modo que em relação a outras 
questões, encorajamos-vos a desenvolver novas actividades utilizando um dos métodos 
dramáticos apresentados neste Manual para desenvolver actividades e campanhas para 
abordar estes outros abusos. 


Incluímos a questão da xenofobia (para ilustrar o Método 3), porque os conflitos étnicos e/ou 
hostilidades contra estrangeiros são muitas vezes manipulados para alimentar a violência e 
guerras que protegem os interesses de pequenas elites, causando muito sofrimento. 


O Método 4 utiliza como exemplo a questão do abuso do poder e o Método 6 o uso excessivo 
da força. Estas duas questões estão vinculadas, já que ambas representam um abuso da 
autoridade por um funcionário do governo ou milícia armada. Contudo, incluímos ambas, 
uma vez que são, de diferentes formas, importantes impedimentos para indivíduos e 
comunidades acederem à justiça e ao desenvolvimento económico. 


Por último, mas não o menos importante, o Método 5 utiliza a questão da discriminação 
contra as pessoas portadores do HIV/SIDA. Sabemos que a discriminação é só um dos 
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problemas que as pessoas portadoras do HIV/SIDA encaram e encorajamos-vos a desenvolver 
as vossas próprias actividades utilizando alguns dos métodos teatrais apresentados aqui para 
lidar com as outras questões, incluindo a falta de acesso aos cuidados médicos, a protecção 
dos órfãos, prevenção, etc. 


Tentámos escolher algumas das questões mais urgentes em toda a África. As questões que 
omitimos não são menos importantes ou urgentes, mas simplesmente não tivemos o espaço 
para as abordar a todas. Também estamos conscientes da importância de você, o activista no 
terreno, escolher as questões mais relevantes para a sua realidade e desenhar cada actividade 
para que corresponda à realidade sociocultural do seu contexto. 


[Box] 
Os principais passos para organizar uma sessão: 
= Pesquisar; 
= Escolher a questão, o público e o método teatral; 
= Estudar informação de direitos humanos relacionada; 
= Escrever o guião/a história e o programa para a sessão; 
= Ensaiar e preparar os acessórios; 
= Escolher o local e fazer publicidade ou convidar o público; 


= Depois da actividade, rever e decidir sobre o seguimento. 
[End of box] 
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MÉTODO TEATRAL 1 - PEÇA IMPROVISADA 


Parte 1: Descrição 


A peça improvisada é uma forma de teatro na qual os actores modificam a cena em resposta 
às orientações do público. A cena deve apresentar situações da vida real que serão facilmente 
reconhecidas pelo público. Deve ser curta e básica de modo a deixar espaço para o público 
fazer sugestões de mudanças. 


Os actores criam entre uma a três cenas, dependendo da questão que queiram abordar (mas, 
deve ter um máximo de três cenas/questões). Eles constroem a cena com base em: o “quê” (a 
questão), o “lugar” (o cenário) e o “quem” (as personagens). 


Depois de os actores representarem a cena, os facilitadores pedem conselhos ao público sobre 
como esta pode ser transformada para ser mais realista ou como encontrar uma solução ou 
melhoramento para uma situação. Depois os actores improvisarão a cena, de acordo com as 
sugestões do público. Esteja atento a todos os conselhos ou sugestões; só se forem muito 
ridículas ou absurdas é que as sugestões não devem ser incorporadas. 


Este método requer preparação e flexibilidade por parte dos actores para improvisarem as 
sugestões feitas pelo público. Para praticar, os actores devem estar familiarizados com a 
incorporação de conselhos improvisados por outros actores. Deve-se destinar bastante tempo 
para os ensaios. 


Precisará de cerca de seis actores. Nem todos eles vão necessariamente representar ao mesmo 
tempo, mas devem apoiar-se uns aos outros e alternar entre eles. Se um dos actores sentir que 
entende claramente as sugestões do público, ele/ela pode assumir o papel desempenhado por 
um dos outros actores. Para indicar que quer assumir o papel, ele/ela deve tocar suavemente 
no ombro do outro actor, que pode depois retirar-se. 


A peça improvisada é particularmente adequada para familiarizar o público com uma questão 
ou um problema e encorajá-lo a procurar soluções. Para demonstrar o método da peça 
improvisada, utilizamos o exemplo dos direitos humanos. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Direitos humanos 


Objectivo 
e Introduzir o tema dos direitos humanos concentrando-se em alguns exemplos 
concretos que a comunidade pode reconhecer da sua vida diária. 
e Mostrar como é possível formular acções que tragam mudanças positivas em termos 
de direitos humanos. 
e Fazer com que a comunidade se interesse em assumir um papel activo no seu 
programa de direitos humanos. 


Actores Seis 


Material Acessórios 


33 


Tempo De 90 a 120 minutos: aproximadamente 15 minutos por cena, excluindo a 
preparação e os ensaios. 


Actividade 

Os Organizadores começam por se apresentar e à sua organização, se for a primeira actividade 
deles com a comunidade ou grupo. Um deles deve também apresentar o objectivo do 
programa global e o motivo pelo qual estão a trabalhar com esta comunidade. Também se 
deve mencionar que eles vão relacionar o seu trabalho com a pesquisa que fizeram dentro da 
comunidade e que a pesquisa os ajudou a identificar as questões que vão explorar através do 
teatro. 


Se esta peça improvisada for a primeira actividade de um programa a longo prazo, para 
começar a criar um bom ambiente com o público, pode utilizar alguns “exercícios de 
aquecimento” ou animações (canções, danças, tocar o batuque.) 


Depois os facilitadores devem explicar o método e o objectivo da actividade. Quando isso 
estiver feito os actores representam a primeira cena curta. 


Por exemplo, para expor o contexto no qual os direitos humanos existem, você poderia 
começar por representar uma breve cena relacionada com um homem que acaba de ser 
nomeado chefe da autoridade local. Ele está muito satisfeito com isso e chama a mulher e 
alguns vizinhos (dois adultos e um jovem) para compartilhar a boa notícia com eles. Os 
vizinhos e a mulher começam a falar-lhe, excitados, sobre as muitas coisas boas que ele agora 
pode implementar para melhorar a vida na comunidade (por ex. construir uma escola, comprar 
um novo gerador para a clínica, um novo poço, etc. — assegure-se de que são necessidades 
realistas para a comunidade). Não obstante, ele não quer escutar estes conselhos, pois está 
muito ocupado sendo vaidoso sobre o seu novo poder e sobre o que poderia conseguir para ele 
próprio. O novo “chefe” diz à mulher e aos vizinhos para se calarem e que ele agora é 
demasiado importante para estar a escutar os lamentos deles." 


Depois da representação da cena, os facilitadores pedem ao público para comentar o que eles 
viram a acontecer e o que gostariam de mudar na cena, como eles gostariam que o novo chefe 
se comportasse e o que eles gostariam que ele fizesse. 


Depois os actores devem voltar a representar a cena incorporando as mudanças sugeridas pelo 
público. 


Quando a primeira cena tiver sido representada de novo e discutida, um dos facilitadores 
informa o público de que, a partir daquele momento, se vai representar uma cena ilustrando 
um dos direitos mencionados na última cena. Pode-se representar duas cenas mais sobre 
diferentes direitos e consequentemente realizar discussões e improvisações. 


Por exemplo poderia representar-se uma cena sobre um aspecto do direito à educação, na qual 
os actores representam uma cena curta numa sala de aulas onde os estudantes correm pela sala 
sem nada para fazer porque o/a professor/a está ausente. A cena poderia exprimir que o/a 
professor/a tem estado ausente durante os últimos três dias e que os alunos divertem-se a 
brincar, mas não a aprender. 





º Esta cena foi adaptada do exercício piloto deste Manual em Gbarnga, Libéria, em Janeiro de 2005. 
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Depois os facilitadores perguntam ao público que direito eles pensam que foi mostrado. 
Depois de se acabarem as respostas e de se chegar a um consenso, os facilitadores perguntam 
ao público se eles têm algumas sugestões sobre como modificar a cena curta de modo a 
encontrar uma solução para o problema colocado na cena. Os actores escutam as sugestões e, 
se necessário, pedem esclarecimentos ao público antes de representar a cena de acordo com a 
orientação deste. 


Os actores então decidem que sugestões são mais apropriadas e adaptam a cena em função 
desta decisão, improvisando-a diante do público. 


Deve-se representar um máximo de três cenas num evento, de modo a não torná-lo muito 
longo e cansativo. Se na sua pesquisa você identificou mais de três questões urgentes que 
gostaria que o público começasse a relacionar com os direitos humanos, planeie uma 
actividade de seguimento onde você possa introduzir as restantes questões. 


Seguimento 
Os facilitadores devem garantir que a actividade contribuiu para construir alguma linguagem 
e entendimento comuns sobre os direitos humanos. 


Pode propor seleccionar uma das questões que surgiram da representação para uma actividade 
de seguimento utilizando um dos outros métodos teatrais como maneira de explorar as 
questões em profundidade. Se for apropriado, tente identificar maneiras através das quais a 
comunidade pode procurar soluções para o problema. Os organizadores podem ter que 
organizar várias actividades com o fim de desenvolver um entendimento inicial e uma 
empatia em relação às questões e, mais tarde, desenvolver actividades que possam produzir 
soluções. 


No final, os facilitadores informam o público sobre eventuais actividades posteriores de 
seguimento (se possível anuncie a data, lugar e os Organizadores). E, para concluir, os 
facilitadores convidam os membros do público para fazerem parte do programa de 
sensibilização para os direitos humanos, já que estão sempre à procura de voluntários, actores, 
ideias, etc. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você pode utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 


Parte 3: Informação geral sobre os direitos humanos 


A informação geral apresentada a seguir não tem a intenção de representar a informação ou 
questões que se poderia esperar apresentar ao público nem as respostas que deve dar. Somente 
pretende ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões de 
direitos humanos e a preparar-se para as representações e as discussões. Visa encorajar a 
familiaridade com os conceitos de direitos humanos: tanto as definições teóricas como os 
valores envolvidos. 


ER 


Encorajamos os Organizadores a adaptar ou desenvolver as suas próprias perguntas, respostas 
e outra informação geral mais relacionadas com o contexto e as questões incluídas no 
programa a longo prazo. Desencorajamos fortemente os Organizadores e facilitadores de 
utilizar a informação geral para “pregar” ao público. 


1. Algumas perguntas e respostas que o podem ajudar a reflectir sobre a questão dos 
direitos humanos 


P: 
R. 


Porque precisamos dos direitos humanos? 

Os direitos humanos podem ser definidos como os padrões básicos sem os quais as 
pessoas não podem viver com dignidade como seres humanos. Os direitos humanos 
são a fundação da dignidade, da justiça e da paz. O respeito por eles permite ao 
indivíduo e à comunidade desenvolver-se plenamente e ter segurança. O 
desenvolvimento dos direitos humanos tem as suas origens na luta pela liberdade e 
igualdade em todas partes do mundo. Os direitos humanos cobrem uma vasta gama de 
actividades humanas relacionadas com a liberdade do indivíduo e da comunidade de 
actuar desde que não prejudiquem terceiros. Estes direitos incluem a liberdade de 
expressão, de não ser torturado, liberdade de movimento, etc. Também existem 
direitos humanos relacionados com as condições necessárias para satisfazer as 
condições/padrões básicos da vida, tais como a necessidade de alimentação, a 
necessidade de saúde, de um ambiente limpo, etc. A base dos direitos humanos — tal 
como o respeito pela vida humana e pela dignidade humana — pode ser encontrada na 
maioria das religiões e filosofias. Os direitos humanos são proclamados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, na Carta Africana dos Direitos do Homem e dos 
Povos e em muitos outros documentos. Muitos países em África também incluíram a 
obrigação de respeitar e proteger os direitos humanos na sua constituição e legislação. 


O que significa a palavra dignidade? Como é que podemos todos ter a possibilidade de 
viver com dignidade? 

A dignidade é a condição de ser respeitado ou de receber o respeito devido a todos os 
seres humanos. Alguns podem reclamar que há algumas pessoas que não merecem 
viver com dignidade. Por exemplo, você pode ter que estar preparado para explicar 
porque é que um criminoso na prisão tem tanto direito como qualquer outra pessoa a 
ser tratado com dignidade enquanto estiver a ser castigado por um crime pelo qual 
tenha sido condenado. 


Quem é responsável pela protecção dos direitos humanos? 

O dever de proteger os direitos humanos recai na sua maioria sobre os governos. 
Respeitar os direitos significa que os governos devem abster-se de violar os direitos. 
Proteger os direitos significa que devem tomar medidas activas contra aqueles que 
tenham violado os direitos ou que possam fazê-lo e que devem fiscalizar a situação 
dos direitos humanos e reportar as suas conclusões. Realizar os direitos humanos 
significa que os governos têm uma obrigação de desenvolver sistemas, códigos 
deontológicos e leis que tornem mais difícil a violação de qualquer direito e que 
proporcionem compensação às vítimas de violações de direitos humanos. Não 
obstante, os cidadãos individuais e as comunidades têm uma responsabilidade de 
promover, proteger e respeitar os direitos humanos, assim como o direito de os 
satisfazer. 


O que torna um direito humano diferente de uma lei? 


CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





II. Procedimientos metodológicos 





Se definieron los procedimientos metodológicos para la construcción 
de los indicadores de derechos humanos en población. Se utilizaron 
procedimientos específicos relativos a la fecundidad y mortalidad por una 
parte, y los relativos a la migración por otra, basados en dos razones 
principales: a) existe la Convención Internacional para la Protección de los 
Derechos de Todos los Trabajadores Migratorios y sus Familiares 
(ICRMW), que significa que no corresponde seleccionar derechos y b) la 
carencia de información sistemática sobre la migración, que lo distingue de 
la fecundidad y la mortalidad y no permite construir indicadores del mismo 
tipo que los propuestos para la fecundidad y la mortalidad. 


Este capítulo presenta los procedimientos metodológicos y está 
estructurado en tres partes. 1) se especifican los criterios referidos a la 
determinación de los indicadores del contexto de la aplicación del enfoque 
de derechos humanos en población; 2) se describen los criterios para la 
selección de los derechos humanos en fecundidad y mortalidad, los derechos 
resultantes y los criterios para la definición de indicadores de cada uno de 
ellos; y 3) se especifican los procedimientos referidos a la construcción de 
indicadores de derechos humanos en migración internacional. 


1. Elaboración de indicadores de contexto 


Corresponde a definir un conjunto de indicadores para caracterizar la 
situación global del país en relación con la aplicación de un enfoque de 
derechos humanos a los fenómenos de población. Incluye tres dimensiones: 


a) Contexto sociopolítico: indicadores referidos a la legislación 
internacional, otros instrumentos internacionales y mecanismos 
institucionales nacionales para hacer respetar, proteger y hacer 
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R. Os direitos humanos são padrões legais que protegem as necessidades fundamentais de 
todos os seres humanos, sem distinção de sexo, origem étnica, religião, credo 
religioso, filiação política, etc. e são acordados pelos governos aos níveis regional ou 
internacional. Ao nível regional, os Estados Africanos assinaram a Carta Africana dos 
Direitos Humanos e dos Povos. Ao nível internacional, países de todo o mundo 
reconhecem a Declaração Universal dos Direitos do Homem. Uma lei é um padrão 
legal estabelecido ao nível nacional. As leis nacionais e locais devem respeitar os 
princípios e valores dos direitos humanos, mas não se ocupam só dos fundamentos da 
dignidade humana, mas também de outros aspectos práticos de organizar e 
regulamentar a sociedade, como por exemplo regras de trânsito ou cobrança de 
impostos, etc. 


P. De que forma os sistemas e práticas tradicionais ou consuetudinários de justiça se 
relacionam com os direitos humanos? 
R. Os direitos humanos são os padrões mais altos e máximos reconhecidos pelos 


governos africanos, assim como por outros governos de todo o mundo. As leis 
tradicionais e consuetudinárias devem respeitar os princípios e direitos dispostos nos 
padrões de direitos humanos e certamente não os devem violar. É por isso que por 
exemplo as organizações de direitos humanos se opõem a formas tradicionais de 
Justiça que utilizam o castigo físico que resulta em tortura ou maus-tratos. 


O que devo fazer se os meus direitos humanos forem violados? 

Pode interpor uma reclamação contra a pessoa ou pessoas que violaram os seus 
direitos, com a ajuda de um advogado ou de uma organização de direitos humanos. Se 
o sistema judicial não funcionar bem, for corrupto ou não for acessível por qualquer 
razão, pode consultar a sua comunidade e conseguir o apoio dela para actuar e levar a 
violação à atenção das autoridades responsáveis, possivelmente com a ajuda de uma 
organização de direitos humanos. As organizações de direitos humanos também 
poderiam ajudar a comunidade a comprender mais sobre os direitos humanos. 


Pa 


P. O que posso fazer para promover o respeito e a protecção dos direitos humanos? 

R. Há um refrão popular que diz que o respeito pelos direitos humanos começa em casa, 
garantindo o respeito igual pelos direitos das mulheres, raparigas, rapazes e homens. 
Se utilizarmos a violência em casa, ou excluirmos algumas crianças de ir à escola por 
exemplo, ao fazer isso, violamos os direitos dos que nos são mais chegados — como 
podemos então respeitar os direitos humanos dos outros? O respeito pelos direitos 
humanos também se estende às relações sociais, portanto precisamos respeitar os 
outros dentro da nossa comunidade, bem como pessoas de outras comunidades e 
grupos étnicos. Basicamente, o primeiro passo para a promoção e respeito dos direitos 
humanos é praticar o respeito e tratar todos com dignidade. Você também pode iniciar 
ou contribuir para programas de direitos humanos que promovam um maior 
entendimento dos direitos humanos. Muitos destes têm como alvo as autoridades, os 
chefes e a comunidade em geral. 


2. Informação sobre os direitos humanos!” 


Esta secção seguinte oferece alguma informação geral sobre os direitos humanos. 
Recomendamos que os Organizadores preparem e partilhem informação sobre leis nacionais 





A maior parte deste texto foi adaptado de SINIKO: Em Direcção a uma Cultura de Direitos Humanos em 
África, Junho de 1999, Indice AI: AFR 01/003/99, disponível no website da AI (www .amnesty.org). 
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e/ou consuetudinárias que sejam relevantes para a questão escolhida e a relação das mesmas 
com a lei de direitos humanos internacional, regional e nacional. Os facilitadores devem 
apresentar as principais questões de direitos humanos levantadas na sessão utilizando uma 
linguagem simples e compreensível para o público. 


Qualquer grupo, no qual seres humanos se juntem durante qualquer período de tempo, requer 
algum mecanismo para garantir a sua estabilidade colectiva. Entre outras coisas, esse 
mecanismo deve garantir um grau previsível de conformidade pelos membros do grupo em 
relação a algumas leis de conduta coerentes que determinam as coisas que o grupo pode fazer 
e/ou deve abster-se de fazer, em dadas circunstâncias. 


Características dos direitos humanos 

Os direitos humanos não têm que ser dados, comprados, conquistados ou herdados. Eles 
pertencem às pessoas pelo simples facto de serem seres humanos — os direitos humanos são 
“inerentes” a cada indivíduo. Os direitos humanos são inatos porque nascemos com eles. 


Os direitos humanos são os mesmos para todos os seres humanos sem distinção de sexo, 
religião, origem étnica, opinião política ou de outra natureza e origem nacional ou social. 
Todos nascemos livres e iguais em termos de dignidade e os direitos — os direitos humanos - 
são “universais”. Os direitos humanos são universais porque se aplicam a toda gente no 
mundo. 


Os direitos humanos não podem ser retirados. Ninguém tem o direito de privar outra pessoa 
dos seus direitos humanos por qualquer motivo. As pessoas continuam a ter direitos humanos, 
mesmo quando as leis dos seus países não os reconhecem ou quando os violam — por 
exemplo, quando se pratica a escravatura, os escravos continuam a ter direitos mesmo que 
estes direitos estejam a ser violados. Os direitos humanos são “inalienáveis”. 


Para viver com dignidade, todos os seres humanos têm simultaneamente direito à liberdade, 
segurança e um nível de vida decente — os direitos humanos são “indivisíveis”. 


A Declaração Universal dos Direitos do Homem 

A declaração de direitos humanos mais amplamente aceite no mundo é a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (DUDH). A sua mensagem central é o valor inato de todos 
os seres humanos. A DUDH foi unanimemente adoptada a 10 de Dezembro de 1948 pelas 
Nações Unidas (apesar de 8 nações se terem abstido). Esta estabelece uma lista de direitos 
básicos para toda a gente no mundo, qualquer que seja o seu sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional, étnica ou social, nascimento ou outra posição. 
Afirma que os governos prometeram defender certos direitos, não só para os seus próprios 
cidadãos, mas também para as pessoas noutros países. Por outras palavras, as fronteiras 
nacionais não constituem barreiras na ajuda a outros para alcançarem os seus direitos. Desde 
1948 a DUDH tem sido o padrão central internacional para os direitos humanos. Em 1993, 
uma conferência mundial de 171 Estados representando 99% da população mundial reafirmou 
o seu compromisso para com os direitos humanos e os princípios consagrados na DUDH. 


Apesar de a DUDH ser a inspiração da maioria das leis internacionais de direitos humanos, 
não é em si um documento legalmente vinculante. Não obstante, como uma declaração geral 
de princípios, tem poder no âmbito da opinião pública. Os princípios contidos nela foram 





5 Paul Sieghart (1983) The international law of human rights, Oxford University Press, Reino Unido. 
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traduzidos em documentos legais ou vinculantes na forma de vários tratados de direitos 
humanos. O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC) são a fundação da 
lei internacional dos direitos humanos. Os países que ratificaram estas Convenções 
comprometem-se a criar leis nos seus países para proteger os direitos humanos como vem 
disposto nestes Pactos. Contudo, mais de metade dos países do mundo ainda não ratificaram o 
PIDCP nem o PIDESC. 


Também existem Instrumentos Regionais de Direitos Humanos inspirados pela DUDH, tais 
como a Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos, a Convenção Europeia sobre os 
Direitos Humanos e a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos. Muitos códigos 
legais nacionais também garantem os direitos humanos. 


A Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 

A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos foi adoptada em Junho de 1981 pela 
décima oitava Assembleia de Chefes de Estado e de Governo da Organização de Unidade 
Africana (OUA)'*, realizada em Nairobi, no Quénia. Esta mesma conferência também 
reafirmou a adesão dos Estados membros aos princípios dos direitos e liberdades humanas e 
dos povos contidos na Declaração Universal dos Direitos do Homem e em todas as outras 
declarações, convenções e outros instrumentos adoptados pela OUA e pelas Nações Unidas. 


O comité que realizou o esboço da Carta foi guiado pelo princípio de que “deve reflectir a 
concepção Africana dos direitos humanos [e] deve tomar como padrão a filosofia Africana de 
direito e responder às necessidades de África.” Também reconheceu o valor dos padrões 
internacionais de direitos humanos, que muitos países africanos já tinham prometido respeitar. 


Como resultado, a Carta pretende combinar as necessidades e valores específicos das culturas 
africanas com padrões que tenham sido reconhecidos como válidos universalmente. Uma das 
características distintivas da Carta Africana é que reconhece o direito dos “povos”, tais como 
o direito de todos os povos à autodeterminação. A Carta Africana também é única em 
enfatizar a responsabilidade dos indivíduos em relação à comunidade e ao Estado e por dar às 
pessoas que fogem de perseguições o direito não só de pedir asilo como também de o 
conseguir. Os Estados Africanos também estabeleceram a Comissão Africana dos Direitos do 
Homem e dos Povos para fiscalizar a implementação e cumprimento da Carta Africana. 


As principais funções da Comissão são: 

e Promover os Direitos Humanos e dos Povos realizando pesquisas, organizando 
seminários e conferências, disseminando informação, apoiando e cooperando com 
instituições internacionais, regionais, nacionais e locais de direitos humanos e outras 
instituições relevantes e fazendo recomendações aos governos quando apropriado; 

e Formular e estabelecer princípios legais e regras relacionados com os direitos 
humanos e dos povos nos quais os governos africanos possam basear a sua legislação; 

e Garantir a protecção dos direitos humanos e dos povos, tal como estabelecido na Carta 
Africana; 

e Interpretar disposições da Carta Africana, a pedido de um Estado-membro, de uma 
instituição da UA ou de uma Organização Africana reconhecida pela UA. 


'º Em 2002, a União Africana (UA) substituiu a Organização de Unidade Africana. A UA é a principal 
instituição e organização Africana responsável pela promoção da integração socioeconómica acelerada do 
continente, tendo como alvo uma maior unidade e solidariedade entre os países e povos Africanos. 
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MÉTODO TEATRAL 2 - INSTANTÂNEOS 


Parte 1: Descrição 


Este método pretende criar uma sequência de fotografias ou instantâneos de situações da vida 
real para ajudar o público a reflectir sobre elas e a pensar sobre como poderia gerar mudanças 
para melhor. Neste método, os actores ou voluntários do público representam um momento da 
vida diária posando (sem se moverem). Inicialmente não há um diálogo verbal, pois é um 
instantâneo. Isto significa que há uma ênfase nas expressões faciais e na linguagem corporal. 


Para analisar uma situação, você precisa desenvolver uma série de três a seis instantâneos, que 
demonstrem uma situação em desenvolvimento. Numa fase posterior, quando o público tiver 
compreendido a representação na foto instantânea, pode fazer com que o público desenvolva 
falas para os personagens na fotografia. Deve ser uma linha curta de diálogo, um pouco como 
as bolhas numa revista de banda desenhada. 


Os actores devem começar com o primeiro instantâneo para dar ao público uma ideia de como 
este método funciona. Mais tarde, os voluntários do público podem ser convidados pelos 
facilitadores a serem os personagens noutras fotos instantâneas. 


As fotos instantâneas devem representar imagens realistas da questão a ser abordada. Este 
método é útil para fazer com que o público analise situações problemáticas e desenvolva 
soluções. 


Para demonstrar o método dos instantâneos, utilizamos o exemplo da violência doméstica. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Violência doméstica” 


Objectivo 
e Apresentar a violência doméstica como uma violação dos direitos humanos. 
e Nesta sessão e/ou em sessões de seguimento, identificar maneiras através das quais se 
podem impedir incidentes de violência doméstica de modo a melhorar a vida dos 
homens, mulheres e crianças. 


Actores Seis 
Material Pode utilizar uma fotografia de uma revista para explicar como este método 
funciona. 


Pode ter algumas peças de mobília — um banco por exemplo — para criar um 
ambiente mais doméstico, e um balde onde se guarda a água, mas também pode 
ser feita sem acessórios. 


Tempo 120 minutos, excluindo a preparação e dependendo do número de instantâneos 
representados 





" Esta actividade foi adaptada para seguir a representação organizada durante o exercício piloto deste Manual 
em Gbarnga, Libéria. 
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Actividade 

Os facilitadores dão as boas vindas ao público e apresentam os objectivos e o método a ser 
utilizado. Para ilustrar o método, os facilitadores podem mostrar uma fotografia de um 
anúncio de jornal ou revista e perguntar ao público o que eles vêem e o que as expressões nas 
caras das pessoas ou a posição dos seus corpos dizem. O método que será utilizado é muito 
similar a fotografias reais, já que os actores se colocarão numa posição como se estivessem 
numa pintura, ou numa foto instantânea. O público discutirá as acções representadas e será 
convidado a transformá-las. 


Dois actores fazem uma foto instantânea representando dois amigos que não se vêem há 
muito tempo e que se cruzam por acaso na rua. Nesta fase não se deve dizer nada. 


Um dos facilitadores convida o público a prestar atenção à linguagem corporal, gestos e 
expressões faciais dos actores. O facilitador depois pede ao público para lhe dizer o que eles 
acham que está a acontecer e porquê? Como é que eles descreveriam a disposição dos actores 
na foto? 


Quando o público tiver identificado o que está a acontecer e porquê, o facilitador pede-lhes 
para dizer o que acham que as pessoas na fotografia instantânea diriam (por ex. “Meu Deus do 
céu, que surpresa!!” ou: “Oh! És mesmo tu?” ou: “Há quanto tempo!!!” — estas linhas devem 
ser sempre curtas). Depois de algumas contribuições, peça aos actores para dizerem a sua 
linha. Se este processo estiver a demorar algum tempo, lembre-se de dizer aos actores para 
relaxarem-se e simplesmente estarem em pé, pois pode ser doloroso pararem na mesma 
posição durante muito tempo. Se for necessário, os actores podem retomar a pose da 
fotografia instantânea, a pedido do facilitador. 


Aqui o mesmo facilitador pede a quatro voluntários do público para subirem ao palco e pede- 
lhes para, em pares, pensarem sobre como eles representariam o mesmo instantâneo de forma 
diferente. Enquanto os quatro voluntários se preparam, um dos facilitadores pode liderar uma 
canção para manter o resto do público animado. 


Depois de os voluntários terem representado os seus instantâneos, explique ao público que os 
actores vão agora representar uma série de instantâneos, ilustrando eventos numa família. 


Instantâneo 1 























DESCRIÇÃO DA POSE DIÁLOGO 
Pai Apontando para a filha “Vai vender água!” 
Mãe Dirigindo-se ao pai “Mas ela deve ir para a escola!” 
Filha Carrega um balde de água ou sacos de 

água e aparenta tristeza 





Indo cena por cena, peça ao público para descrever o que vê. Depois de duas ou três 
intervenções, pergunte-lhes porque acham que isso está a acontecer. Depois peça-lhes para 
dizerem o que acham que cada personagem está a dizer. Depois de algumas intervenções do 
público, os actores representam os seus diálogos. Como no exemplo acima, estes devem ser 
breves e directos. 


Instantâneo 2 





DESCRIÇÃO DA POSE DIÁLOGO 














Um homem Pagando por água 
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Um jovem Segurando livros numa mão e “Porque não foste à escola?” 
expressando surpresa com a outra 

Filha Vendendo água ao homem “O meu pai quer que eu 

trabalhe” 

Instantâneo 3 
DESCRIÇÃO DA POSE DIÁLOGO 

Mãe Parecendo zangada e repreendendo a “Como pudeste perder o 
filha dinheiro?” 

Filha Olhando para o chão e com a mão “Não sei mãe. Desculpa!” 


expressando “não sei” 





Instantâneo 4 























DESCRIÇÃO DA POSE DIÁLOGO 
Pai Dando uma bofetada à filha “És uma inútil!” 
Filha Protegendo a cara “Pai, estás a magoar-me!” 
Mãe Prostrada, suplicando ao marido “Por favor não lhe batas!” 





Instantâneo 5 














DESCRIÇÃO DA POSE DIÁLOGO 

Pai Tirou o cinto das calças e está a bater na | “A culpa é sempre tua!” 
mãe 

Mãe Deitada de lado, no chão, protegendo a | “Por favor não!” 





cara 








Depois de ter passado por cada cena, encete uma discussão sobre a violência doméstica e as 
suas conseguências. Depois de se terem feito algumas reflexões, convide o público a dividir- 
se em grupos, dependendo do tamanho do público e do tempo disponível que tenha. Cada 
grupo deve ser composto por entre seis a oito pessoas. 


Informe os grupos de que eles estão a trabalhar com o mesmo cenário que acabam de ver (pai, 
mãe e filha). Peça-lhes para preparar uma série de três instantâneos começando com a 
fotografia instantânea de quando a filha volta para casa sem dinheiro (se pedir os voluntários 
para tornarem a representar todos os instantâneos pode tornar-se muito demorado e aborrecido 
para o resto do público). 


Deve-se pedir aos voluntários para produzirem instantâneos que mostrem um fim mais 
construtivo da história e um que não envolva violência. Por exemplo a filha volta para casa 
sem dinheiro e os pais perguntam-lhe, “O que aconteceu?” Eles deixam que a filha explique e 
procuram uma solução para garantir que a filha não volte a perder o dinheiro, ou que ela possa 


1r à escola. 


Enquanto os voluntários preparam os seus instantâneos, um dos facilitadores pode fazer uma 
animação com o resto do público. Antes da apresentação dos instantâneos dos vários grupos, 
o facilitador pode convidar o resto do público a reagir ao que vão ver ocorrer vaiando ou 
batendo palmas, dependendo de se estão de acordo ou não com a acção na foto instantânea. É 
importante que todos entendam que o vaiar ou o bater de palmas não deve ser em relação à 
qualidade da representação ou aos voluntários em si, mas sim em relação às acções a serem 
retratadas em cada fotografia instantânea (por ex. bater palmas quando há negociação e 
diálogo; vaiar quando há gritos e violência). Se o público não tiver vontade de reagir, não é 
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necessário que o faça. Em vez de bater palmas e vaiar também podem utilizar cartões verdes 
ou vermelhos. 


Também pode fazer com que o público suba ao palco e altere directamente as posições das 
pessoas no instantâneo para outra pose que lhes pareça mais apropriada. 


Lembre-se de que, para cada instantâneo, deve em primeiro lugar fazer com que o público 
descreva o que está a acontecer e depois diga o que os diferentes personagens no instantâneo 
estão a dizer e porquê. 


Depois de os dois ou três grupos terem terminado as suas representações (assegure-se de que 
não são muitos grupos, caso contrário torna-se muito longo e o público pode perder interesse), 
continue com a discussão. 


Seguimento 
Os facilitadores conduzem uma discussão sobre a relevância das questões apresentadas na 
actividade para a comunidade. 


Depois de algumas intervenções do público, um dos facilitadores apresenta a definição de 
violência doméstica anexa abaixo. Os facilitadores podem querer refraseá-la para torná-la 
mais compreensível para o público, mas assegure-se de que não diluiu o significado. 


Para gerar sugestões para acções, o facilitador pergunta ao público como eles contariam a 
outros (na família, no trabalho, na escola, etc.) a sua experiência nesta sessão. 


Como seguimento desta actividade, os Organizadores podem seleccionar uma das questões 
que surgiram durante a discussão para explorar em profundidade. Podem utilizar o mesmo ou 
um dos outros métodos teatrais. Podem ter que organizar várias actividades diferentes para 
desenvolver um entendimento e empatia em relação às questões antes de desenvolver acções 
que possam trazer mudanças. 


Para medir a mudança, os facilitadores deverão pedir ao público para desenvolver indicadores 
que mostrem como o problema da violência doméstica na comunidade poderia ser melhorado. 
Poderia utilizar indicadores noutros programas como serviços de cuidados sanitários para 
vítimas de violência doméstica. Alguns exemplos de indicadores: 
e Membros da comunidade tentam intervir e parar o espancamento de uma mulher pelo 
marido; 
e Uma mulher recebe apoio dos membros da sua comunidade quando planeia denunciar 
violência doméstica à polícia. 


Pode desenvolver os indicadores em grupos ou em plenária, dependendo do tamanho do 
público e de como se encontra o nível de energia. 


Depois, facilite uma discussão para elaborar uma série de passos (acções) que poderiam ser 
tomados para conseguir os melhoramentos identificados através dos indicadores. Por 
exemplo: preparar uma representação para os anciãos locais, procurando obter mudanças; ou 
organizar reuniões com homens para discutir o problema da violência doméstica; ou pedir à 
rádio local para fazer uma série de programas sobre os efeitos prejudiciais da violência 
doméstica e do importante papel que a polícia deve desempenhar em impedi-la. Como 
resultado da(s) sessão(ões) com uma comunidade ou grupo, pode acontecer que as mulheres 
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levantem questões sobre o facto de a polícia não levar a sério as suas denúncias. 
Eventualmente isto poderia tornar-se num foco para futuras acções. 


Depois de ter desenvolvido estratégias de acção, convide o público a voltar dentro de uns 
meses a outra sessão, para reflectir sobre o que aconteceu durante esse período. 


No fim de cada actividade, os facilitadores informam o público sobre uma posterior 
actividade de seguimento (se possível anuncie data e lugar, etc.). Para concluir, os 
facilitadores convidam os membros do grupo a fazer parte do programa de sensibilização para 
os direitos humanos, pois eles estão sempre à procura de voluntários, actores, ideias, etc. 


Nas actividades dirigidas à violência doméstica, pode-se abordar o espancamento de crianças 
juntamente com outros tipos de violência contra as mulheres. Os Organizadores poderiam 
considerar organizar uma actividade de seguimento lidando especificamente com os direitos 
das crianças. 


Os Organizadores poderiam cooperar com grupos de mulheres especializados no tema da 
violência doméstica. Estes grupos poderiam dar conselhos sobre como abordar a violência 
doméstica dentro da comunidade e, eventualmente, sobre que acções empreender de modo a 
que as autoridades e a polícia levem este abuso de direitos humanos mais a sério. Uma pessoa 
destes grupos especializados poderia ajudar os facilitadores na discussão respondendo a 
perguntas sobre esse tópico ou fazendo perguntas relevantes. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você pode utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 


Parte 3: Informação geral sobre a violência doméstica 


A informação geral abaixo não tem a intenção de representar a informação ou questões que se 
poderia esperar apresentar ao público, nem as respostas que deve dar. Somente pretende 
ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões de direitos 
humanos e a preparar-se para as representações e os debates (também ver informação geral 
sobre os direitos humanos providenciada na Parte 3 do Método Teatral 1, acima). 
Desencorajamos fortemente os Organizadores e os facilitadores de utilizar a informação geral 
para “pregar” ao público. 


1. Algumas perguntas e respostas que o poderão ajudar a reflectir sobre a questão da 
violência doméstica 


P. O que é a violência doméstica? 

R. A violência doméstica é normalmente definida como abuso físico, emocional, sexual 
ou de outro tipo cometido por alguém (normalmente, mas não sempre, um homem) 
contra uma pessoa (normalmente, mas não sempre, uma mulher ou criança) com quem 
têm ou tiveram alguma forma de relação próxima, tal como o casamento ou 
paternidade/maternidade, com o fim de manter poder ou controlo sobre essa pessoa. 
Alguns exemplos desse tipo de poder e controlo são: a violência física, abuso 
emocional (incluindo a coerção, ameaças ou intimidação), isolamento forçado; 
privilégio masculino e formas de abuso económico. Neste Manual utilizámos um 
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exemplo de abuso através da intimidação e da violência física, mas os Organizadores 
devem considerar como reflectir as formas de abuso mais comuns nas suas 
comunidades. Devem tentar introduzi-las utilizando um ou mais dos diferentes 
métodos teatrais participativos presentes neste Manual. 


P. Como podemos melhorar as relações entre homens e mulheres, de modo a reduzir, se 
não mesmo eliminar, a violência (doméstica)? 
R. Há acções e intervenções que poderiam lidar com diferentes níveis do problema: ao 


nível individual; ao nível da família/do casal (incluindo a abordagem de questões 
como a divisão de tarefas no lar e a posição desigual dos diferentes membros da 
família); ou ao nível social/da comunidade. Também poderiam lidar com questões 
como a condenação e castigo para aqueles que cometem violência contra outros na 
família; e/ou discutir como a violência pode ser reduzida na prática — por exemplo, 
como chegar a uma solução justa de uma disputa. Esteja preparado/a para o facto de 
que durante a discussão com o público, este pode sugerir soluções que discriminam 
contra as mulheres, já que a resolução tradicional ou consuetudinária de conflitos é 
muitas vezes em detrimento das mulheres e das crianças e a favor dos homens adultos. 
A discussão também precisa ser realista e compreender que a mudança em termos de 
desenvolvimento de salvaguardas e mudança de atitudes muitas vezes arraigadas, será 


gradual. 

P: Como seria um futuro livre de violência doméstica? O que precisa mudar nos homens 
e nas mulheres? E quais seriam as consequências para os homens e as mulheres? 

R. As respostas poderiam dissipar o medo do caos potencial que a igualdade entre 


homens e mulheres poderia trazer, ou poderiam centrar-se sobre como seria difícil 
tanto para os homens como para as mulheres mudarem as suas atitudes actuais, ou 
ainda, o público poderia referir-se à tradição e ao quão importante esta é. 


E Que recursos são necessários para combater a violência doméstica e onde pode ter 
acesso a eles? 
R. As respostas a estas perguntas poderiam lidar com: o acesso ao aconselhamento para 


as vítimas de violência doméstica; informação sobre os danos e o custo da violência 
doméstica; a existência de “casas seguras” para a pessoa violenta se acalmar; e 
refúgios para as vítimas procurarem protecção. Os Organizadores terão que fazer uma 
pesquisa sobre os recursos disponíveis antes da sessão. 


2. Informação sobre os direitos humanos relevante para a violência doméstica 


Esta secção seguinte oferece alguma informação geral sobre os direitos humanos. 
Recomendamos que os Organizadores preparem e partilhem informação relevante sobre leis 
nacionais e/ou consuetudinárias (tradicionais) que sejam relevantes para a questão escolhida e 
a relação das mesmas com a lei de direitos humanos internacional, regional e nacional. Os 
facilitadores devem apresentar as principais questões de direitos humanos levantadas na 
sessão utilizando uma linguagem simples e compreensível para o público. 


Importantes padrões regionais e internacionais de direitos humanos defendem a igualdade 
entre homens e mulheres. A Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH) proclama 
que todos os seres humanos são iguais em dignidade e direitos. Também declara que todas as 
pessoas devem usufruir de todos os direitos e liberdades dispostos na Declaração, sem 
nenhum tipo de distinção, incluindo a baseada no sexo ou na idade. Da mesma maneira, tanto 


45 


o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos como o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais obrigam os Estados a assegurar direitos iguais a 
homens e mulheres de gozar de todos os direitos económicos, sociais, culturais, civis e 
políticos. 


A Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos declara que “Os seres humanos são 
invioláveis. Todos os seres humanos têm direito ao respeito pela sua vida e à integridade 
física e moral. Ninguém deve ser arbitrariamente privado desse direito”. Como vem reflectido 
na DUDH e na Carta Africana, os Africanos reconheceram e afirmaram o princípio da 
igualdade entre todas as pessoas, incluindo as crianças; e proclamaram o direito de todos à 
integridade física e mental. 


A Assembleia Geral das Nações Unidas, considerando que a discriminação e a violência 
contra as mulheres era um problema muito importante no mundo, sentiu a necessidade de 
desenvolver uma Convenção que lidasse especificamente com esta questão. A Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) foi 
adoptada em Dezembro de 1979. Na altura em que se escreveu este Manual, 176 países de 
todo o mundo tinham ratificado a Convenção, 44 dos quais se encontram em África e estão 
legalmente obrigados a respeitar e a incorporar os artigos da mesma na lei e costumes locais. 
Pode verificar no website das Nações Unidas se o seu país é parte da Convenção e pode 
também aí encontrar o texto integral da Convenção e outros textos relevantes (www .un.org). 
Se o seu país ainda não tiver ratificado a Convenção, pode utilizar estes workshops para 
recolher assinaturas para exigir ao seu Parlamento que o faça. 


No preâmbulo da Convenção declara-se “...a discriminação contra as mulheres...constitui um 
obstáculo ao desenvolvimento e crescimento da sociedade e da família e torna mais difícil o 
pleno desenvolvimento das potencialidades das mulheres...” Continua reconhecendo que “é 
necessário modificar o papel tradicional tanto dos homens como das mulheres na sociedade e 
na família para conseguir uma plena igualdade entre homens e mulheres.” Vai mais longe 
ainda pois pede aos Estados para “tomarem todas as medidas apropriadas: (a) Para modificar 
os padrões de conduta sociais e culturais dos homens e das mulheres, com o fim de conseguir 
a eliminação de preconceitos e práticas consuetudinárias e de qualquer outro tipo que se 
baseiem na ideia da inferioridade ou superioridade de qualquer um dos sexos ou em papéis 
estereotipados para homens e para mulheres...” 


A CEDAYW obriga os Estados a assegurar a igualdade na maioria das esferas da vida: na 
educação, no casamento, como progenitores, no emprego, em relação à propriedade, nos 
serviços de cuidados sanitários (incluindo o planeamento familiar) etc. De forma crucial, a 
Convenção obriga os Estados a agir no sentido de eliminar a discriminação. Isto significa que 
os Estados podem ser responsabilizados ao nível internacional por não tomar medidas para 
acabar com a discriminação, quer seja legislando para garantir a igualdade ou tomando 
medidas práticas para garantir que essa legislação seja na prática implementada, até ao nível 
individual (por ex. que as pessoas estejam a ser processadas por discriminar contra as 
mulheres). Particularmente em relação a isto, a Convenção estabelece a responsabilidade de 
todos os Estados de “tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra 
as mulheres nas zonas rurais de modo a garantir, que na base da igualdade entre homens e 
mulheres, elas participem e beneficiem do desenvolvimento rural.” 


Poder-se-á perguntar porquê levantar a questão da discriminação quando falamos de violência 
doméstica. A razão disto é que uma causa importante da violência doméstica é a crença errada 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





efectivos los derechos humanos vinculados a los fenómenos de población. Se deben obtener 
mediante el examen directo de la situación en cada país (información primaria). Estos 
indicadores sólo representan la voluntad o intención del Estado. La sola existencia de una ley o 
programa no asegura su aplicación a toda la población o a todos sus grupos. 


b) Contexto demográfico: indicadores que muestren la situación de la población de un país y 
sus principales grupos, y que pueda ser analizada a través del tiempo. Incluye indicadores 
comúnmente utilizados y en general disponibles, tanto a nivel nacional como desagregados. 


c) Contexto socioeconómico: indicadores sociales y económicos que muestren la situación de la 
población de un país y sus principales grupos, que pueda ser analizada a través del tiempo y que 
permita observar la discriminación por motivos internacionalmente prohibidos, en particular 
respecto de las variables relevantes para los comportamientos demográficos. Incluye indicadores 
comúnmente utilizados y en general disponibles, tanto a nivel nacional como desagregados. 


Los indicadores del contexto sociodemográfico y socioeconómico fueron definidos tomando 
como referencia el “Sistema de indicadores para el seguimiento de las Conferencias Internacionales en 
América Latina y el Caribe”, desarrollado por el CELADE y la Unidad Mujer y Desarrollo de la 
CEPAL, para el seguimiento de las Conferencias de El Cairo y Beijing. También se tomaron como 
referencia los indicadores de los Objetivos del Milenio, para lo cual la CEPAL también ha desarrollado 
un sistema de seguimiento. Tomar estos sistemas como referentes es sumamente útil, pues definen 
indicadores que pueden ser utilizados para comparaciones internacionales. 


Por último, es importante sefialar que en el futuro se puede explorar la posibilidad de realizar una 
interfase entre estos sistemas y el de indicadores de derechos humanos en población propuesto, si es 
implementado como tal en un sitio web. No obstante, se debe considerar que la gran mayoría de los 
indicadores de los Sistemas de Seguimiento de las Conferencias (Beijing y CIPD), contienen información 
relativa al afio 2000 o previa a este afio. Por tanto, la interfase requiere una actualización de los indicadores. 


2. Construcción de indicadores de derechos humanos en 
fecundidad y mortalidad 


2.1 Selección de los derechos 


Identifica los derechos que habilitan a los seres humanos para tomar decisiones libres e 
informadas sobre su fecundidad y mortalidad, o sobre los aspectos que las impactan directamente, y 
actuar en consecuencia (Ferrer, 2005 y Ferrer y Martínez, 2006). 


Debido a que los derechos humanos son indivisibles, interdependientes y están relacionados entre sí 
(Conferencia de Viena de 1993), todos de una u otra forma, impactan las decisiones y acciones de las 
personas en el campo de población. Sin embargo, es evidente que algunos derechos tienen más relevancia, 
o impactan más directamente que otros, en esta área particular de la vida de las personas. Por ejemplo, el 
derecho a la planificación de la familia tiene mayor relevancia para las decisiones y acciones en la 
fecundidad que el derecho de las mujeres al trabajo, porque la impacta directamente. El criterio orientador 
para la selección de estos derechos fue que estuvieran referidos a las cuestiones indispensables para que 
hombres y mujeres, sin discriminación por motivos internacionalmente prohibidos, puedan definir e 
implementar libre e informadamente sus propios proyectos de vida relativos a su fecundidad y mortalidad. 


2.1.1 Selección de los derechos humanos en fecundidad 

Corresponden a aquellos derechos reconocidos en la legislación internacional, que habilitan a 
hombres y mujeres, sin discriminación por motivos internacionalmente prohibidos, para tomar decisiones 
libres e informadas sobre su fecundidad, incluyendo las condiciones, medios y recursos para 
implementarlas y realizar sus propios proyectos de vida en esta materia. 
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dos homens e das mulheres de que os homens são superiores e que consequentemente têm 
poder sobre as mulheres para excluí-las, dar-lhes ordens e infligir-lhes castigos físicos ou 
mentais. Até esta crença errónea ser desmantelada e banida, a discriminação, o abuso e a 
injustiça contra as mulheres continuarão a ser endémicos em África assim como em muitas 
outras partes do mundo, pondo em perigo o desenvolvimento e a paz da região. 


Os direitos das crianças 

Considerando os muitos abusos a que as crianças e os adolescentes estão sujeitos, a 
Organização das Nações Unidas elaborou uma Convenção sobre os Direitos da Criança", 
adoptada em Novembro de 1989. A Organização de Unidade Africana também adoptou, a 11 
de Julho de 1990, a Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da Criança. O objectivo destes 
tratados é estabelecer padrões para a defesa das crianças contra a negligência e o abuso. 


Ambos os tratados, internacional e regional, têm o cuidado de ter em conta as diferentes 
realidades culturais, políticas e materiais. Não obstante, a consideração mais importante é o 
melhor interesse da criança. Isto é explícito na Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da 
Criança, que declara que “Os Estados partes na presente Carta devem tomar medidas 
legislativas, administrativas, sociais e educacionais para proteger a criança de todas as formas 
de tortura, tratamento desumano e degradante e especialmente o dano mental ou físico, 
negligência ou maus tratos, incluindo o abuso sexual, enquanto aos cuidados do pai ou da 
mãe, tutor legal ou autoridade escolar ou de qualquer outra pessoa que participe nos cuidados 
da criança.” 


Em geral, podemos dizer que os direitos e obrigações dispostos em ambos os tratados podem 

ser globalmente organizados em três grupos: 

Mantimento O direito das crianças de possuir, receber ou ter acesso a certas coisas ou 
serviços, tais como um nome, uma nacionalidade, estatuto de refugiado, 
cuidados sanitários, educação, cuidados para as crianças com deficiência e 
órfãos, repouso e actividades lúdicas, etc. 

Protecção O direito de serem protegidas contra actos e práticas prejudiciais, tais como o 
abuso físico e sexual, a separação dos pais, envolvimento em guerras e 
exploração sexual e comercial, etc. 

Participação O direito de serem escutadas em relação às decisões que afectam as suas vidas. 
À medida em que as suas capacidades se desenvolverem, devem ter cada vez 
mais oportunidades de participar nas actividades da sociedade, tais como a 
liberdade de expressão e de opinião, cultura, religião e língua, etc.!º 


“O termo “criança” aqui refere-se a qualquer pessoa com menos de 18 anos de idade a não ser que, de acordo 
com a lei nacional aplicável, a maioridade seja alcançada mais cedo. 

2 Esta descrição dos direitos da criança foi adaptada a partir de materiais produzidos pela UNICEF-Grã 
Bretanha. 
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MÉTODO TEATRAL 3 - CONTAR HISTÓRIAS DE FORMA 
IMAGINATIVA 


Parte 1: Descrição 


Neste método, um grupo de actores conta uma história. Cada actor diz uma ou duas frases da 
história por sua vez, e depois um actor repete a história como se tivesse acontecido com ele. 


Com este método precisa utilizar uma história inventada, mas deve ser uma que reflicta a 
realidade. Ao desenvolver a história, os Organizadores, os facilitadores e os actores devem 
assegurar que a história é lógica e realista. Recomenda-se fazer vários ensaios. As falas dos 
actores devem ser escritas para garantir que estas sejam aprendidas e proferidas de forma 
apropriada. A história não deve ser demasiado longa ou complexa, de modo a manter-se a 
atenção do público e a permitir que este desenvolva possíveis soluções para a questão 
levantada. 


Todos os actores sentam-se em semicírculo, garantindo que estão virados para o público. Um 
dos actores começa a contar a história. Este actor diz a palavra “E” quando a sua parte da 
história tiver acabado e olha para o seguinte actor à esquerda, que depois continua com a 
história, e assim sucessivamente. O actor que conclui a história, no final diz “E ASSIM 
TERMINA A HISTÓRIA”. Depois o actor seguinte personalizará a história, contando a 
mesma história como se tivesse acontecido com ele. 


Depois de algumas discussões, um dos facilitadores convida o público a criar as suas próprias 
histórias sobre o mesmo tema em grupos pequenos, com o fim de conseguir mudanças 
positivas. 


Os actores precisam manter-se atentos durante o resto da sessão para o caso de o público 
querer saber como se sentiram contando uma história desse tipo ou querer propor mudanças 
na história para os actores as representarem. 


Este método é uma ferramenta poderosa para ilustrar uma situação e provocar reflexões por 
parte do público. 


Para demonstrar este método, vamos utilizar o exemplo das violações de direitos humanos 
causados pela xenofobia. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Xenofobia 


Objectivo 
e Identificar violações de direitos humanos que resultam de actos xenófobos. 
e Familiarizar-se com os direitos dos migrantes, refugiados e deslocados internos (DIs). 
e Nesta sessão e/ou em sessões de seguimento, identificar medidas que possam ser 
tomadas para combater a xenofobia. 


Actores Oito contadores de histórias 
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Público Porque esta actividade envolve trabalho de grupo, recomendamos que limite o 
seu público a não mais de 30 pessoas. 


Material Nenhum 
Tempo 120 minutos, excluindo a preparação e os ensaios 
Actividade 


Um dos facilitadores explica os objectivos da sessão ao público e o método teatral que será 
utilizado. Ele ou ela também menciona que a história é sobre um ancião que é estrangeiro.” 


Primeiro actor: ...Ontem à tarde, um ancião do Mali foi detido, aparentemente porque vestia 
uma túnica muçulmana. Ele tinha saído para fazer um recado quando a 
polícia esteve a revistar a aldeia dele na Costa do Marfim e... 


Segundo actor: ...Ele foi visto por um grupo de polícias que lhe ordenaram que se 
aproximasse deles. Um dos polícias disse ao ancião que ele ia ser morto por 
ser estrangeiro, e... 


Terceiro actor: ...Depois de escutar essa ameaça, ele começou a correr, tentando fugir. 
Infelizmente foi apanhado por um outro grupo de polícias, e... 


Quarto actor: | ...O ancião implorou pelo perdão deles, apesar de não ter feito nada de mal. 
Mas ele compreendeu que era mais importante salvar a sua vida do que o seu 
orgulho, e... 

Quinto actor: | ...Ele foi depois levado a outro lugar onde se encontravam outros 13 detidos. 


Mesmo sendo velho, a mente dele ainda era perspicaz, portanto deu-se ao 
trabalho de contar quantas outras pessoas estavam ali detidas, e ... 


Sexto actor: ... Quando se juntou ao grupo, ordenaram-lhe que tirasse a sua túnica. Todos 
os prisioneiros foram obrigados a deitar-se no chão. A polícia perguntou-lhes 
qual era o seu lugar de origem. E foi assim que o ancião ficou a saber que 
havia homens e mulheres da Burkina-faso, Mauritânia, Mali, e... 


Sétimo actor: ...A polícia começou a espancá-los com as fivelas de ferro grosso dos seus 
cintos. Também lhes deram pontapés com a força máxima que conseguiram. 
Foram especialmente duros com os homens mais jovens, mas deixaram o 
ancião mais ou menos em paz por ser idoso; e a história acaba aqui. 


Oitavo actor: Repete a história como se tivesse acontecido com ele ou ela. 


Depois os facilitadores fazem ao público perguntas como: 
e Oque sentiria pelo ancião se ele vivesse na sua aldeia? 
e Como imagina que seria a vida se você vivesse longe da sua aldeia nativa? 
e Quais são os obstáculos aos quais os estrangeiros e as pessoas deslocadas encaram? 
e Quem ou que cria estes problemas? Porquê? 





2 Esta história foi desenvolvida a partir de um caso apresentado no website do Relatório Mundial de 2001 da 
Human Rights Watch: Africa, Costa do Marfim: Políticos incitam Conflito Etnico. 
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e Como é que você poderia melhorar a vida de estrangeiros e/ou pessoas deslocadas que 
vivem na sua comunidade? 

e Como é que o homem idoso poderia viver com mais segurança? 

Etc. 


Dê tempo para os membros do público terem uma breve discussão somente com uma das 
pessoas sentadas ao seu lado. Depois todos partilham o resultado das suas discussões com os 
facilitadores. 


Alguns dos resultados destas discussões em pares poderiam revelar por exemplo que algumas 
pessoas pensam que os migrantes/refugiados/DIs estão metidos no crime ou que devem ir 
para outro lugar porque aí não há comida suficiente ou que as pessoas do grupo étnico do qual 
eles provêem são todas más. Assegure que, durante a discussão, o público chega a reflectir 
sobre a relação que os membros da comunidade têm com estrangeiros/desconhecidos e sobre 
as contribuições que os estrangeiros/desconhecidos deram para a comunidade. 


Depois, um dos facilitadores convida o público a dividir-se em grupos de seis pessoas (se 
tiver um público de 30 pessoas, terá 5 grupos). Cada grupo deve desenvolver uma história 
curta na qual ocorre uma acção positiva contra a xenofobia na comunidade. Dê aos grupos 30 
minutos para desenvolver a sua história, e depois convide-os a contá-la aos outros membros 
do público. Se quiserem, podem representar a história. 


Seguimento 

Depois de os vários grupos terem apresentado as suas histórias, os facilitadores geram uma 
discussão, permitindo ao público expressar os seus pontos de vista e como se sentiu sobre a 
actividade. 


Os Organizadores e os facilitadores devem tomar nota das questões relacionadas com a 
xenofobia que não foram abrangidas durante a actividade de modo a lidar com elas numa 
actividade de seguimento com o mesmo público, possivelmente utilizando outro dos métodos 
teatrais sugeridos neste Manual. Os Organizadores podem precisar de organizar várias 
actividades diferentes para desenvolver um entendimento inicial e uma empatia em relação às 
questões e mais tarde desenvolver outras actividades que possam trazer mudanças. 


Uma discussão com o fim de desenvolver acções para combater a xenofobia poderia 
concentrar-se em analisar as sugestões dadas pelo público. Deve-se gerar uma lista com 
sugestões. Como exemplo, alguns dos seguintes aspectos poderiam surgir: 

e Toda a gente deve estar consciente de que devem respeitar a integridade física dos 
estrangeiros. 

e Os anciãos e outras autoridades devem proteger os estrangeiros assim como qualquer 
outro membro da comunidade. 

e Se forem suspeitos de um crime, os estrangeiros/ deslocados internos devem ser 
presumidos inocentes até a sua culpabilidade ser provada por um tribunal e deve ser- 
lhes facultado o acesso a um advogado. 

e Os polícias não devem pedir dinheiro ou agredir fisicamente os estrangeiros. 

e Pode-se estabelecer um comité para informar os outros das conclusões desta sessão, 
incluindo uma informação às autoridades. 

e Os membros do comité podem informar as organizações de direitos humanos sobre 
abusos que eles testemunhem ou dos quais ouçam falar. 
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Uma actividade de seguimento posterior poderia ter como fim rever as medidas tomadas em 
relação à conduta da polícia ou à conduta das autoridades ou organizações responsáveis pelos 
refugiados e DIs; e avaliar se está a desenvolver-se uma atitude mais positiva em relação aos 
estrangeiros na comunidade em geral. 


No final de cada actividade, os facilitadores devem informar o público sobre uma posterior 
actividade de seguimento (se possível anuncie data e local, etc.). 


Os Organizadores poderiam cooperar com organizações que trabalham com Dis, ou 
refugiados, ou com associações de trabalhadores migrantes. Estes grupos poderiam dar 
conselhos sobre os problemas enfrentados por eles, mas também apresentar possíveis soluções 
para melhorar a sua situação. Alguma pessoa destes grupos especializados poderia também 
ajudar os facilitadores na discussão, respondendo a perguntas sobre a questão ou fazendo 
perguntas relevantes. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você pode querer utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 


Parte 3: Informação geral sobre a xenofobia 


A informação geral apresentada a seguir não tem a intenção de representar a informação ou 
questões que se poderia esperar apresentar ao público, nem as respostas que deve dar. 
Somente pretende ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões 
de direitos humanos e a preparar-se para as representações e as discussões (ver também a 
informação geral sobre os direitos humanos apresentada na Parte 3 do Método Teatral 1 
acima). Desencorajamos fortemente os Organizadores e os facilitadores de utilizar a 
informação geral para “pregar” ao público. 


1. Algumas perguntas e respostas que o poderão ajudar a reflectir sobre a questão da 
xenofobia 


P. O que é a xenofobia? 

R. É aquele sentimento de antipatia ou ódio a tudo que seja estranho ou estrangeiro. O 
objecto de repulsa não precisa vir de outro país, mas poderia ser alguém de outra 
região ou mesmo da aldeia vizinha. Muitas vezes a xenofobia é provocada pela 
ignorância da cultura de outros povos e o medo de aceitar que existem maneiras 
diferentes de fazer as coisas (falar, preparar comida, vestir, arranjar o cabelo, dançar e 
cantar, etc.). A xenofobia é uma das principais causas profundas das tensões étnicas e 
da discriminação. 


P. Porque existem tantos rumores negativos sobre os refugiados, DIs e migrantes? 

R. Para justificar as restrições impostas sobre os refugiados e DIs, as autoridades 
nacionais e locais muitas vezes dizem que eles não são vítimas de opressões ou 
guerras, mas que somente abandonaram as suas casas para conseguir um melhor nível 
de vida. Chamam-lhes “migrantes económicos”. Os migrantes são acusados de tirar os 
recursos das pessoas locais. A contribuição que os migrantes dão à comunidade é 
muitas vezes negada ou ignorada. Contudo, muitas vezes os migrantes têm 
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competências que são necessárias no país ou empreendem iniciativas comerciais que 
criam riqueza. 


P. Que medidas poderiam ser tomadas pela comunidade para proteger os direitos dos 
estrangeiros e combater a xenofobia? 
R. As comunidades poderiam organizar eventos culturais, nos quais as pessoas 


aprendessem sobre a cultura umas das outras, como por exemplo eventos musicais e 
relacionados com comida. Os estrangeiros poderiam ter oradores nas reuniões 
comunitárias para explicar porque abandonaram as suas casas e o contributo que 
desejam dar à comunidade na qual agora vivem. Os deslocados internos, refugiados 
e/ou migrantes poderiam ser convidados a juntar-se a eventos desportivos, como por 
exemplo, jogos de futebol. Os jovens podem ser encorajados a desenvolver vínculos e 
compreensão através de festivais religiosos, etc. 


2. Informação de direitos humanos em relação aos DIs, refugiados e migrantes 


Esta secção seguinte oferece alguma informação geral sobre a questão dos DlIs, refugiados e 
migrantes. Recomendamos que os Organizadores preparem e partilhem informação relevante 
sobre a lei nacional e/ou consuetudinária que seja relevante para a questão escolhida e a 
relação das mesmas com a lei de direitos humanos internacional, regional e nacional. Os 
facilitadores devem apresentar as principais questões de direitos humanos levantadas na 
sessão utilizando uma linguagem simples e compreensível para o público. 


Todos os anos, dezenas de milhares de pessoas são forçadas a abandonar as suas casas e 
muitas vezes os seus países devido a perseguições ou guerras. Estas pessoas, quando se 
mantêm dentro do seu país, convertem-se em deslocados internos (DIs). Os refugiados são 
aqueles que abandonam o seu próprio país por outro. Quase sempre, têm que mudar-se 
inesperadamente, deixando as suas posses para trás e separando famílias. Muitos nunca mais 
conseguem voltar às suas casas. Em 2003 existiam mais de 17 milhões de refugiados e 25 
milhões de DIs no mundo. A maioria dos refugiados e DIs só procuram segurança. 


Ao mesmo tempo, milhões de pessoas abandonam a sua aldeia ou cidade natal para migrar 
dentro do país ou para o exterior em busca de trabalho remunerado e melhores perspectivas 
para as suas famílias. Hoje em dia, é raro não saber de um membro da família ou de um 
conhecido que tenha migrado para perto ou longe em busca de trabalho ou para estudar. 


Independentemente da razão para alguém abandonar o seu lugar de origem, qualquer pessoa 
tem direito à protecção dos direitos humanos e da lei. 


Deslocados Internos” 

Em África, o continente mais afectado, com quase 13 milhões de DIs, os factores chaves no 
deslocamento de civis são as actividades de rebeldes e a violência intercomunal. Contudo, em 
vários outros países, o exército governamental ou as forças de milícias aliadas obrigam as 
pessoas a fugir. Apesar de em muitos países os combates terem acalmado, isto não conduziu 
necessariamente ao regresso dos DIs, ou mesmo à melhoria da sua situação humanitária. A 
inclusão de soluções duradouras para os DIs nos acordos de paz é essencial para o sucesso 
destas iniciativas. 





2 Esta informação foi extraída de Internal Displacement: A Global Overview of Trends and Developments in 
2003, Noruega. 
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Muitos DIs estão expostos à violência e outros abusos de direitos humanos durante o seu 
deslocamento. Muitas vezes não têm nenhum acesso ou têm acesso limitado a alimentos, 
abrigo, emprego, educação e cuidados médicos. Grandes números de DIs ficam presos em 
situações desesperadas no meio de combates ou em áreas remotas e inacessíveis, isolados da 
ajuda internacional. Outros são forçados a viver longe das suas casas durante muitos anos, ou 
mesmo décadas, porque os conflitos que causaram o seu deslocamento continuam sem ser 
resolvidos. 


Mesmo quando os DIs conseguem encontrar abrigo em acampamentos ou alojamento privado 
fora das áreas mais perigosas, continuam vulneráveis à violência física. Os campos de DIs são 
alvos de ataque, como por exemplo no Uganda, onde em 2003 houve relatos de abusos 
sexuais generalizados de mulheres e crianças (que, quase sempre, constituem a maioria da 
população de deslocados internos). Em quase metade dos países afectados por deslocamentos 
internos, os DIs estiveram expostos ao recrutamento e ao trabalho forçados. Como resultado, 
os DIs muitas vezes sofrem de stress psicológico. Para piorar as coisas, a maioria dos DIs 
vivem em países que enfrentam inúmeros outros desafios, como a pobreza, desastres naturais, 
e epidemias como o HIV/ SIDA. 


Os Princípios Orientadores Relativos aos Deslocados Internos, emitidos pelo Representante 
Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para os Deslocados Internos em 19982, 
protegem o direito dos DIs de gozar, em plena igualdade, os mesmos direitos e liberdades 
previstos nas leis internacional e nacional que todas as outras pessoas do seu país. Não se lhes 
pode negar o gozo de quaisquer direitos ou liberdades com base na sua condição de 
deslocados internos. 


Os Princípios Orientadores também enfatizam que as autoridades nacionais têm o dever e 
responsabilidade essenciais de providenciar protecção e assistência humanitária aos DIs 
dentro das suas jurisdições. Os DIs têm o direito de pedir e de receber protecção e assistência 
humanitária da parte destas autoridades e não devem ser perseguidos ou castigados por 
fazerem tal pedido. 


Estes Princípios Orientadores devem ser aplicados sem nenhum tipo de discriminação, tal 
como com base na cor, sexo, língua, religião ou convicção, opinião política ou outra, origem 
nacional, étnica ou social, condição legal ou social, idade, deficiência, nível de riqueza, 
nascimento, ou com base em qualquer outro critério similar. 


Refugiados? 

Em 1951, a Organização das Nações Unidas adoptou a Convenção de Genebra sobre o 
Estatuto dos Refugiados e em 1967 acrescentou um Protocolo adicional. Até à data, existem 
145 Estados partes de um ou ambos os instrumentos. Os países que são parte desta Convenção 
comprometem-se a dar protecção aos refugiados e concordam em não obrigá-los a regressar 
ao seu país onde podem correr o risco de ser perseguidos ou mortos. O Artigo 33º da 
Convenção diz: “Nenhum dos Estados partes expulsará ou repelirá um refugiado, seja de que 
maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida ou sua liberdade sejam 
ameaçadas em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou 
opiniões políticas.” Isto também é aplicável no caso em que um governo pretende enviar um 


2 UN Doc E/CN.4/1998/53/Add.2, datado de 11 Fevereiro de 1998. 

2? Esta informação geral foi adaptada das páginas 134 e 135 de SINOKO: Em Direcção a uma Cultura de 
Direitos Humanos em África, Índice da Amnistia Internacional: AFR 01/003/99 e de texto do website 
www .unhcr.ch. 
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refugiado a um outro país do qual o refugiado possa ser enviado para casa. Além disso, os 
governos devem escutar a reclamação de um refugiado que procura segurança (pedir asilo) 
nos seus países. Este princípio aplica-se a todos os Estados, quer estes sejam ou não partes da 
Convenção de 1951. 


De acordo com a Convenção, um refugiado é alguém que abandonou o seu país e não pode 
regressar devido ao receio bem fundamentado de ser perseguido em virtude da sua origem 
étnica, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou opiniões políticas. A 
Convenção de 1951 também diz que os refugiados não devem ser discriminados e devem 
gozar dos seus plenos direitos no país para o qual se deslocam para estar seguros. No geral, a 
Convenção apela aos Estados membros para que providenciem aos refugiados que se 
encontram de forma legal nos seus territórios, os mesmos direitos que os nacionais gozam, 
particularmente em relação ao bem-estar e à segurança social. 


A Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos afirma no Artigo 12º que, “Toda a 
pessoa tem direito, em caso de perseguição, de buscar e de obter asilo em território 
estrangeiro, em conformidade com a lei de cada país e as convenções internacionais. O 
estrangeiro legalmente admitido no território de um Estado Parte na presente Carta, só poderá 
ser expulso do mesmo, em virtude de uma decisão legal. A expulsão colectiva de estrangeiros 
deve ser proibida. A expulsão colectiva é aquela que visa globalmente grupos nacionais, 
raciais, étnicos ou religiosos.” 


Migrantes 

A 1 de Julho de 2003, entrou em vigor a Convenção Internacional sobre a Protecção de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e Membros das suas Famílias (a Convenção dos Direitos dos 
Migrantes). A Convenção dos Direitos dos Migrantes reconhece o papel que a migração de 
trabalhadores desempenha na economia global e providencia padrões internacionais para 
abordar o tratamento, bem-estar e direitos dos trabalhadores migrantes, independentemente do 
seu estatuto e estabelece também as obrigações e responsabilidades dos Estados anfitriões de 
trabalhadores migrantes e membros das suas famílias. 


A Convenção abrange direitos e protecção para os trabalhadores migrantes em todas as etapas 
da sua migração, desde a sua preparação no seu país de origem, o período de trânsito, a sua 
estadia nos estados do emprego e o seu regresso e reassentamento no seu país de origem. 


E expande também o conceito de “igualdade de tratamento”, apelando para que os 
trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias, que são estrangeiros nos Estados do 
seu emprego, sejam tratados de forma igual, dentro de certos parâmetros. 2 


2 Esta informação geral foi adaptada da página do website da Amnistia Internacional sobre os direitos dos 
migrantes — www.amnesty.org. O texto sobre a Convenção dos Direitos dos Migrantes pode ser encontrado em 
www .unhchr.ch. 
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MÉTODO TEATRAL 4 - CONTAR HISTÓRIAS COM UMA 
LACUNA 


Parte 1: Descrição 


Neste método, um contador de histórias conta uma história, deixando por contar uma parte 
essencial da mesma. Voluntários do público preenchem a lacuna. 


Os Organizadores utilizam uma história que aconteceu de verdade com o público ou que seja 
familiar para o público. Depois devem escolher a parte específica da história que aborda a 
principal questão ou questões que os Organizadores pretendem explorar com o público e 
devem remover essa parte da história. Esta parte da história deve falar sobre uma situação 
positiva que poderia ser melhorada ainda mais, ou sobre uma inacção que poderia provocar o 
público a pensar sobre esforços positivos que poderiam ser feitos no futuro. O contador de 
histórias omitirá esta parte quando estiver a contar a história pela primeira vez. 


É importante que o contador de histórias tenha ensaiado a história muitas vezes de modo a 
saber quando parar para permitir que se deixe a lacuna que será preenchida pelo público. Se 
o contador de histórias for demasiado longe ao contar a história pode não sobrar muito para 
ser acrescentando pelo público, consequentemente diminuindo as suas oportunidades de 
participação e envolvimento. 


Como se trata de uma história real familiar para o público, o contador de histórias, ao contar a 
parte inicial da história pode ir envolvendo o público pedindo-lhes para completar detalhes 
tais como nomes ou lugares. 


Depois de a história ter sido contada, o contador de histórias escolhe um voluntário do público 
para, em frente de todos, contar a parte da história em falta segundo o seu ponto de vista ou 
experiência. Alternativamente, poder-se-ia pedir ao voluntário que sugerisse como a história 
poderia ter sido diferente, com o fim de conseguir mudanças positivas. Antes de o voluntário 
contar a sua parte da história, o contador de histórias repete o último parágrafo antes da parte 
em falta (a lacuna). Dependendo do tempo disponível, quando o voluntário tiver acabado de 
contar a sua parte da história, o facilitador poderia optar por pedir a mais de um voluntário 
para preencher a lacuna. 


Depois o contador de histórias deve contar a história completa, incluindo a parte que tinha 
sido omitida previamente. 


Posteriormente, os facilitadores devem moderar uma discussão sobre as diferenças e as 
semelhanças que emergiram entre a história original e as diferentes versões contadas pelo(s) 
voluntário(s) para preencher a lacuna 


Contar histórias com uma lacuna é especialmente apropriado para rever um evento e tentar 
aprender com ele. Pode encorajar discussões sobre como melhorar situações do dia a dia e 


como procurar a protecção para indivíduos ou para a comunidade. 


Para demonstrar este método teatral, utilizamos o exemplo do abuso de poder. 


55 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Abuso de poder 


Objectivo 
º Explorar como o abuso de poder pode acontecer e como se relaciona com violações de 
direitos humanos. 
e Nesta e/ou numa sessão de seguimento, identificar estratégias que a comunidade possa 
implementar para acabar com abusos de poder. 


Actores Um contador de histórias 

Material Nenhum 

Tempo 60 minutos, excluindo a preparação e os ensaios 
Actividade 


Os facilitadores apresentam o objectivo da reunião e explicam o método a ser utilizado, dando 
ênfase à importância de escutar de modo a que se possa participar no exercício preenchendo a 
lacuna da história. Depois o contador de histórias é apresentado. 


O contador de histórias começa a narrar a história acontecida na vida real: Pontos de controlo 
na Cidade de Tubmanburg 


Em Julho de 2001, vários residentes da Cidade de Tubmanburg reclamaram sobre o piorar da 
segurança devido a muitos pontos de controlo montados pelas milícias. Em particular, a 
milícia Presidencial, a chamada Unidade Anti Terrorista (UAT) tinha erguido um ponto de 
controlo obstrutivo na entrada do centro da cidade. Como todos os outros pontos de controlo, 
este tornou-se num local de extorsões a motoristas, passageiros e peões. 


Naquele mesmo mês, Samuel Bloh e a sua mulher Ruth Howard, ambos da cidade de Bopulu, 
viajavam numa velha carrinha de caixa aberta com destino ao centro de Tubmanburg. A 
situação de insegurança em Bopulu tinha-os obrigado a fugir. Sentiam-se bastante 
desesperados e ainda não sabiam onde poderiam ficar na Cidade de Tubmanburg. O carro 
deles ia carregado de todo o tipo de artigos domésticos. Quatro pessoas mais viajavam com 
eles e iam sentadas em cima da carga. 


No ponto de controlo, no centro da cidade, foram mandados parar como a maioria dos carros. 
Quatro jovens, munidos de armas de fogo, reuniram-se à volta do carro olhando para os 
passageiros com expressões austeras e frias nos olhos. Um outro homem, um pouco mais 
velho, mantinha alguma distância, mas não parecia mais simpático que os outros. Ele estava 
claramente ao comando do ponto de controlo. 


As pessoas dentro e em cima do carro pareciam apavoradas. Um miliciano parou junto à 
janela de Samuel. “Sai! SAI!!!” gritou. Samuel, petrificado por um grito tão violento, não se 
moveu imediatamente. O jovem miliciano pegou na sua arma e bateu no Samuel através da 
janela aberta com a coronha da sua espingarda. Outro dos milicianos juntou-se a ele, abriu a 
porta e juntos arrastaram Samuel para fora do carro. Espancaram-no e gritaram que ele tinha 
que lhes dar todo o dinheiro que tinha. 


CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





Para identificar los derechos, primero se seleccionaron los que se refieren a las cuestiones 
indispensables mediante las cuales hombres y mujeres, sin discriminación por motivos 
internacionalmente prohibidos, pueden definir e implementar libre e informadamente sus propios 
proyectos de vida relativos a su fecundidad, incluyendo las condiciones, medios y recursos que les 
permiten tomar e implementar tales decisiones. Para ello, se recurrió a los derechos con pertinencia 
constitutiva para la fecundidad (Ferrer, 2005). Complementariamente, se revisaron otras propuestas que 
identifican derechos en salud sexual y reproductiva, como los definidos por la Federación Internacional 
de Planificación de la Familia (IPPF, 1995), el Centro de Derechos Reproductivos (2002) y otros 
autores.” Los seleccionados fueron: el derecho a la vida; al matrimonio y a formar una familia; a decidir 
el número y espaciamiento de los hijos; a la salud; a la libertad de pensamiento, conciencia y religión; a 
la integridad corporal y a estar libre de un trato inhumano o degradante; a recibir información; a la 
privacidad e intimidad; y el derecho a beneficiarse del progreso científico. 


Tal como estableció la Conferencia de Derechos Humanos de Viena (1993), los derechos humanos 
son indivisibles, interdependientes y están relacionados entre sí. Por ello, su contenido se superpone o 
intersecta con el contenido de otros derechos. Incluso el de algunos de ellos puede corresponder también a 
otros derechos!” Dado que estos son reconocidos en forma independiente y pueden por tanto ser exigibles, 
se decidió incluir cada derecho por separado, entendiendo que están interrelacionados (Figura 1). 


Figura 1 
INTERRELACIONES DE LOS DERECHOS EN FECUNDIDAD 


DERECHO A DECIDIR EL NÚMERO Y 
ESPACIAMIENTO DE LOS HIJOS 


DERECHO A LA SALUD DERECHO AL MATRIMONIO Y A 
FORMAR UNA FAMILIA 


DERECHO A LA VIDA DERECHO A RECIBIR 
INFORMACIÓN 


DERECHO A LA INTEGRIDAD 
CORPORAL Y A ESTAR LIBRE DE UN DERECHO A LA LIBERTAD DE 
TRATO INHUMANO O DEGRADANTE PENSAMIENTO, CONCIENCIA Y 
RELIGION 


DERECHO A LA 
DERECHO A BENEFICIARSE PRIVACIDAD E 


DEL PROGRESO CIENTÍFICO INTIMIDAD 





Fuente: Elaboración propia. 





15 Outlook, 2004; Observatorio de Equidad de Género en Salud-Chile; Ipas, 2003; ATENEA 2003; Cook y otros, 2001. 

!6 E] caso más evidente, por ejemplo, ocurre con el derecho a la salud, consagrado en el artículo 12 del ICESCR. La Observación General Nº 
14 relativa a este derecho, efectuada por el Comité que supervisa el ICESCR (Naciones Unidas, 2006e) establece que incluye el derecho a la 
autonomía e integridad corporal; a decidir el número y espaciamiento de los hijos; a la información y a servicios de planificación de la 
familia (también reconocidos en el artículo 16 de la CEDAW, referido al matrimonio y las relaciones familiares). 
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Entretanto, os outros dois milicianos ordenaram às pessoas sentadas em cima da carga que 
descessem da camioneta. Três deles fizeram-no imediatamente, mas a quarta pessoa, uma 
mulher idosa, desceu mais devagar. Um miliciano puxou-a pela perna e a mulher idosa caiu 
no chão. 


Os milicianos começaram a puxar de forma muito violenta os bens familiares, atirando artigos 
para todos os lados e partindo várias coisas. 


Entretanto, o comandante tinha-se aproximado do carro, do lado de Ruth. Ele disse: “Olá 
querida, queres vir comigo?” 


Naquele momento, três pessoas aproximaram-se da cena. A pessoa mais velha, um homem, 
começou a falar com o comandante. “Senhor”, disse ele, “porque estão a importunar estas 
pessoas? Porque estão a espancá-las e a destruir os seus bens?” 


“Quem és tu? Como te atreves a interferir nos nossos assuntos!” gritou o comandante. 


“Somos membros do Comité Coordenador do Condado local para voluntários de direitos 
humanos. Queremos ressaltar que vocês estão a violar a lei e os direitos destas pessoas.” 


“Metam-se na vossa vida e desapareçam daqui, senão vou disparar!” gritou o comandante. 


Os três voluntários de direitos humanos fugiram, decidindo não arriscar, porque sabiam que 
aqueles milicianos, especialmente os da Unidade Anti Terrorista (UTA), poderiam ser muito 
perigosos. 


[Box] 
Esta é a lacuna, a parte a ser omitida na primeira vez que se conta a história: 


A uma distância segura, os voluntários de direitos humanos pararam e continuaram a assistir à 
cena. Os milicianos continuaram a tirar todos os bens do carro. O comandante desapareceu 
com Ruth. 


“O que devemos fazer?” perguntou o mais jovem dos três voluntários de direitos humanos. 
“Devemos denunciar isto à polícia?” 

“Isso não teria nenhum efeito, eles são tão maus como a UAT” respondeu o homem mais 
velho. 

“Estou de acordo consigo,” disse a mulher de entre os três. “Devemos ir às autoridades do 
condado. Provavelmente o Superintendente ou o Presidente do Município podem acabar com 
este abuso.” 

“Acho que isso seria uma boa ideia,” disse o homem mais velho. “Mas não devemos ir 
sozinhos. Devemos reunir um grupo de líderes comunitários e pedir-lhes para enviar uma 
delegação”. 

[End of box] 


Continuação da história: 
Alguns dias mais tarde, o mais velho dos voluntários de direitos humanos foi com uma 


delegação de líderes comunitários contar ao Superintende e ao Presidente do Município o que 
ele tinha visto. Outros membros da delegação acrescentaram outras experiências e no final 
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pediram ao Superintendente e ao Presidente do Município para utilizarem a sua influência 
para que se removesse o ponto de controlo. As autoridades não prometeram nada — 
provavelmente não queriam parecer fracos — contudo, dois dias depois, o ponto de controlo 
foi desmantelado e desapareceu. 


A história acaba aqui. 


Depois de a história ter sido contada, um dos facilitadores convida um voluntário do público 
para acrescentar a parte que falta do seu ponto de vista. Isto pode ser feito com base na 
experiência pessoal numa situação similar ou utilizando a imaginação para propor acções 
positivas. Antes de o voluntário contar a sua parte da história, o contador de histórias repete o 
último parágrafo antes da lacuna. 


Vários voluntários podem ser convidados a preencher a lacuna na história, mas os 
facilitadores devem explicar que as contribuições seguintes devem ser diferentes da(s) 
anterior(es). Se um/a voluntário/a começar a falar de algo que não seja relevante para a 
questão ou que não encaixe com a história, os facilitadores devem parar essa contribuição e 
esclarecer o que se espera das contribuições. 


Depois de alguns voluntários terem contribuído, o contador de histórias deve contar a história 
original, incluindo a parte omitida: a lacuna. 


Seguimento 
Um dos facilitadores facilita uma discussão sobre as diferenças e semelhanças que surgiram 
entre a história original e as histórias contadas pelo(s) voluntário(s). 


Dependendo das reacções do público, podem-se utilizar actividades posteriores para explorar 
a questão com maior profundidade ou pode-se colocar a tónica na busca de possíveis maneiras 
de alcançar a mudança. Pode-se utilizar este ou um dos outros métodos teatrais. Você pode ter 
que organizar várias actividades diferentes para desenvolver um entendimento inicial e uma 
empatia em relação à questão, e mais tarde conceber actividades que possam trazer mudanças. 


Quando tiver desenvolvido estratégias para entrar em acção, convide o público a voltar para 
outra sessão dentro de alguns meses para reflectir sobre o que tenha acontecido durante esse 
período. 


É provável que esta questão encoraje o público a entrar em acção para fazer pressão sobre as 
autoridades. Podem-se planear sessões de seguimento para discutir diferentes opções e 
desenvolver estratégias. Você também pode considerar fazer o seguimento providenciando 
alguma formação em competências para elevar a confiança dos indivíduos na comunidade 
quando estiverem a abordar as autoridades. 


No final de cada actividade, os facilitadores devem informar o público sobre uma posterior 
actividade de seguimento (se possível anuncie data e local, etc.). Para concluir, os 
facilitadores devem convidar os membros do público a fazer parte do programa de 
sensibilização para os direitos humanos, pois eles estão sempre à procura de voluntários, 
actores, ideias, etc. 


Para o seguimento, você deve desenvolver critérios para avaliar como a estratégia que 
desenvolveu com a comunidade está a ser implementada e que melhoramentos, se os houver, 
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podem ser vistos depois de algum tempo. A comunidade deve reunir-se regularmente para 
rever o trabalho que está a ser feito. 


Um membro de grupos especializados relevantes também poderia ajudar os facilitadores com 
a discussão, respondendo a perguntas sobre a questão ou fazendo perguntas relevantes. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você pode utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 


Parte 3: Informação geral sobre o abuso do poder 


A informação geral apresentada a seguir não tem a intenção de representar a informação ou 
perguntas que se poderia esperar apresentar ao público, nem as respostas que deve dar. 
Somente pretende ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões 
de direitos humanos e preparar-se para as representações e as discussões (ver também a 
informação geral sobre os direitos humanos fornecida na Parte 3 do Método Teatral 1 acima). 
Desencorajamos fortemente os Organizadores e os facilitadores de utilizar a informação geral 
para “pregar” ao público. 


1. Algumas perguntas e respostas que o poderão ajudar a reflectir sobre a questão do 
abuso do poder 


P. O que é o abuso do poder? 

R. O abuso do poder pode ser definido como o uso impróprio do poder (através da 
influência ou pela força), por uma pessoa numa posição de autoridade, para o seu 
próprio benefício. O principal problema com o abuso do poder é que, quando o delito é 
cometido por um funcionário do Estado ou por alguém com autoridade, a polícia e os 
funcionários da justiça ficam muitas vezes relutantes em receber a participação do 
delito e em tomar medidas. 


P. Quem são os responsáveis pela protecção do direito à segurança, incluindo a protecção 
contra o abuso do poder? 
R. As agências governamentais aos níveis da aldeia, regional ou nacional devem 


desenvolver programas para proteger a comunidade e processar os delinquentes. 


P. Que medidas podem ser tomadas de modo a resolver situações como as da história 
quando os milícias ou agentes governamentais abusam do poder? 
R. Você poderia procurar compensações específicas para os danos sofridos pelas vítimas 


de tratamentos injustos, brutalidade policial e abuso de poder governamental. Ou pode 
primeiro ter que analisar a política de segurança do governo e organizar-se para 
pressionar as autoridades para a mudar ou para acrescentar novas directrizes que 
protejam o direito à segurança. Ou poderia explorar a lei consuetudinária para ver 
como esta poderia ajudar. 


P. Como pode conseguir mais apoio para combater o abuso do poder por agentes 
governamentais ou autoridades? 
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R. Dissipando o mito de que as pessoas comuns não merecem os mesmos direitos que as 
outras e conseguindo que outras comunidades ou organizações, tais como entidades 
religiosas ou educacionais, apoiem os seus esforços. 


2. Informação de direitos humanos sobre o abuso de poder 


Esta secção seguinte oferece alguma informação geral sobre a questão do abuso de poder na 
óptica dos direitos humanos. Recomendamos que os Organizadores preparem e partilhem 
informação sobre a lei nacional e/ou consuetudinária que seja relevante para a questão 
escolhida e a relação das mesmas com a lei de direitos humanos internacional, regional e 
nacional. Os facilitadores devem apresentar as principais questões de direitos humanos 
levantadas na sessão utilizando uma linguagem simples e compreensível para o público. 


O abuso do poder muitas vezes ocorre em países com uma estrutura e instituições estatais 
fracas — os chamados Estados fracassados — e onde a lei pouco ou nada vigora. A fraca 
responsabilização dá a impressão aos poderosos e seus camaradas de que podem fazer o que 
quiserem. O abuso do poder público e privado é quase inevitável na ausência de mecanismos 
funcionais para garantir a prestação de contas. Uma cultura arraigada de patrocínio político 
compromete os esforços para fortalecer a prestação de contas e eliminar o abuso do poder. 


Consciente da incapacidade dos sistemas legais débeis de proteger as vítimas do crime de 
abuso do poder, a Organização das Nações Unidas adoptou a Declaração dos Princípios 
Básicos de Justiça para as Vítimas de Crimes e Abuso de Poder, em Novembro de 1985. 


Em relação à definição de vítima de abuso de poder, a Declaração afirma o seguinte: 
“Entende-se por vítimas as pessoas que, individual ou colectivamente, tenham sofrido um 
prejuízo, nomeadamente um atentado à sua integridade física ou mental, um sofrimento de 
ordem moral, uma perda material, ou um grave atentado aos seus direitos fundamentais, como 
consequência de actos ou de omissões, que não constituindo ainda uma violação da legislação 
penal nacional, representam violações das normas internacionalmente reconhecidas em 
matéria de direitos do homem.” A Declaração recomenda que os Estados insiram “nas suas 
legislações nacionais, normas que proíbam os abusos de poder e que prevejam reparações às 
vítimas de tais abusos. Entre tais reparações deveriam figurar, nomeadamente, a restituição 
e/ou a indemnização bem como a assistência e o apoio de ordem material, médica, psicológica 
e social que sejam necessários.” 


Na mesma Declaração, postula-se que “quando funcionários ou outras pessoas, agindo a título 
oficial ou quase oficial, tenham cometido uma infracção penal, as vítimas devem receber a 
restituição por parte do Estado cujos funcionários ou agentes sejam responsáveis pelos 
prejuízos sofridos... No caso em que o Governo sob cuja autoridade se verificou o acto ou a 
omissão na origem da vitimização já não exista, o Estado ou o Governo sucessor deve 
assegurar a restituição às vítimas.” 


A Declaração vai mais longe ao recomendar que “há que criar e, se necessário, reforçar 
mecanismos judiciários e administrativos que permitam às vítimas a obtenção da reparação 
através de procedimentos oficiais ou oficiosos, que sejam rápidos, equitativos, de baixo custo 
e acessíveis. As vítimas devem ser informadas dos direitos que lhes são reconhecidos para 
procurar a obtenção da reparação por estes meios.” 
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O abuso do poder pode manifestar-se de diversas maneiras, muitas das quais são abordadas 
em leis internacionais de direitos humanos — como por exemplo, o Código de Conduta para os 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei e as Regras Mínimas para o Tratamento de 
Reclusos (adoptada em 1957). Outro instrumento internacional de direitos humanos que lida 
com abusos de poder por agentes do Estado é a Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (adoptada em Dezembro de 1984), 
que proíbe o uso da tortura e dos maus tratos por funcionários (tais como a polícia, membros 
das forças armadas, etc.). E um novo instrumento é a Convenção Contra a Corrupção 
(adoptada em Outubro de 2003), que tem como objectivo evitar a corrupção e desenvolver a 
cultura de prestação de contas. 


A lei internacional dos direitos humanos também prevê o direito das vítimas de abusos de 
obter a reparação. É essencial para este direito o Artigo 2º, nº 3, do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos que obriga os Estados membros da Convenção a garantir que 
todas as pessoas cujos direitos ou liberdades (reconhecidos no presente Pacto) tenham sido 
violados disponham de recurso eficaz, mesmo no caso de a violação ter sido cometida por 
pessoas agindo no exercício das suas funções oficiais; a garantir que a vítima tenha direito de 
a sua reclamação ser estatuída por uma autoridade competente; e de garantir que as 
autoridades façam cumprir os resultados de qualquer recurso que for reconhecido como 
justificado. 
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MÉTODO TEATRAL 5 - SOCIODRAMA 


Parte 1: Descrição 


O sociodrama é uma técnica que permite a alguns participantes representar papéis que 
reflectem a realidade, com o fim de experimentarem como eles se sentiriam, pensariam ou 
actuariam naquela situação específica. Por este motivo, para que tenha êxito, precisa de 
facilitadores com muita experiência e que sejam hábeis. 


O sociodrama poder ser utilizado para explorar uma questão, para visualizar atitudes, 
emoções e reacções ou para empregar uma actividade que visa transmitir novas competências. 


Depois de apresentar os objectivos do sociodrama, um dos facilitadores convida voluntários 
do público para participar. O facilitador dá instruções claras aos voluntários sobre os papéis 
que vão representar, mas sem que o resto do público os veja ou ouça. 


Os papéis devem ser representados espontaneamente, mas pode-se dar alguns minutos aos 
voluntários para se prepararem. 


Entretanto, o outro facilitador divide o público em grupos e apresenta uma pergunta a cada 
grupo e uma perspectiva específica através da qual devem observar o sociodrama (por 
exemplo: como professores). 


Depois de o sociodrama ter sido representado, os facilitadores pedem aos actores voluntários 
para falarem sobre o que sentiram durante a experiência. Depois os grupos do público darão 
feedback com base na(s) pergunta(s) e segundo a perspectiva designadas para cada grupo. O 
feedback do público não deve referir-se à representação em si mas sim ao sociodrama que foi 
representado. 


Depois de as observações terem sido partilhadas, os facilitadores devem individualmente 
“desengajar” os actores voluntários, especificando que eles já não estão a representar os seus 
papéis e que devem ser chamados pelos seus verdadeiros nomes. 


Para todos os métodos teatrais, é importante que os facilitadores estejam bem preparados com 
antecedência, mas para o sociodrama é ainda mais essencial pois os facilitadores estarão a 
trabalhar sem o apoio de actores. 


Este método é muitas vezes utilizado para analisar e reflectir sobre comportamentos e atitudes 
prejudiciais. 


Para demonstrar este método, vamos utilizar o exemplo da discriminação contra as pessoas 
portadoras do HIV/SIDA. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Discriminação contra pessoas portadoras 
do HIV/SIDA 
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Objectivo 
e Ilustrar o mal causado pela discriminação contra pessoas portadoras do HIV/SIDA, as 
suas famílias e aqueles que cuidam deles. 
e Nesta sessão e/ou numa sessão de seguimento, identificar os passos a seguir para 
respeitar e defender os direitos das pessoas portadoras do HIV/SIDA. 


Público O sociodrama não é adequado para públicos numerosos. 


Actores O sociodrama necessita de voluntários do público, mas pode precisar de música 
ou ajuda para entreter o público enquanto dá instruções aos voluntários. 


Material Acessórios: O activista social usa uma fita vermelha (alusiva à sensibilização 
sobre o HIV/SIDA e ao apoio às pessoas portadoras do HIV/SIDA); o político 
usa uma cinta em volta do peito; e Fátima segura um livro escolar. Também vai 
precisar de quatro bancos e alguma coisa que pareça um microfone. 


Tempo 90 a 120 minutos, excluindo a preparação e os ensaios 


Actividade 
Os facilitadores dão as boas vindas ao público e apresentam os objectivos da sessão e o 
método teatral que será utilizado. 


Um dos facilitadores pede quatro voluntários do público. Os actores são sempre voluntários e 
nunca se deve pressionar a alguém a representar um papel que não queira. O/a facilitador/a 
também deve encorajar os actores voluntários para garantir que eles se sintam seguros e 
confortáveis para poder representar o papel. 


Distante do público, um dos facilitadores explica o sociodrama aos voluntários. 


O sociodrama é um programa de entrevistas (talk show) da rádio com um debate entre três 
pessoas sobre a discriminação contra as pessoas portadoras do HIV/SIDA. Um dos papéis é 
de um apresentador de rádio que preside ao debate. Os outros papéis são: 

e Um político; 

e Um activista social solidário com as pessoas portadoras do HIV/SIDA; 

e Umajovem cuja família está afectada pelo HIV/SIDA. 


a) O papel do apresentador de rádio 

O apresentar de rádio vai apresentar o tópico do programa de rádio e os membros do painel. 
Ele ou ela pode ter que fazer perguntas para facilitar o debate e encerrará o programa 
agradecendo aos membros do painel e desejando uma boa noite aos ouvintes em casa. O 
apresentador de rádio é um profissional e quer que o programa de rádio (de 20 minutos) corra 
bem e portanto também é ele quem controla o tempo. 


b) O papel do político 

O político vai falar do seu país; sobre quantas pessoas no seu país estão afectadas pelo 
HIV/SIDA e como estas pessoas são discriminadas (os Organizadores poderiam recolher esta 
informação com antecedência e fornecê-la ao voluntário). Ele ou ela vai argumentar que deve 
haver mais solidariedade entre as pessoas porque nós podemos ser os próximos a sermos 
discriminados. Como político, ele ou ela está a tentar encorajar os ouvintes da rádio a serem 
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activos na prevenção da disseminação do HIV/SIDA e quer que a discriminação contra os que 
estão a sofrer em virtude do HIV/SIDA pare pois está a afectar a economia. 


c) O papel da jovem 

A jovem chama-se Fátima e tem 177 anos. Ela fala dos seus pais, que morreram de SIDA, dos 
seus dois irmãos mais velhos que são HIV positivos e que não conseguem encontrar trabalho 
porque ninguém quer empregá-los, e que não têm acesso aos tratamentos. E conta também 
como os seus vizinhos e outros a tratam mal, como se ela própria fosse HIV positiva, só 
porque todos na sua família estão infectados. Foi expulsa da escola e tem tido problemas em 
encontrar pequenos trabalhos para se sustentar a ela própria e aos irmãos. Ela fala da sua 
experiência porque quer que as pessoas compreendam como é difícil e como o preconceito 
contra o HIV/SIDA também prejudica pessoas como ela, que não estão infectadas. 


d) O papel do/a activista social 

O/a activista social fala sobre o seu nível de dedicação: está envolvido/a na equipa de futebol 
que junta crianças; com uma mota, transporta vizinhos para o hospital quando necessário; 
visita pessoas portadoras do HIV/SIDA para conversar com elas; realizando as tarefas que 
devem ser feitas e que elas já não podem realizar porque estão muito doentes. Depois ele ou 
ela fala sobre como, independentemente de todas as actividades que realiza para encorajar a 
solidariedade, as atitudes das pessoas não estão a mudar. Ele ou ela portanto pergunta aos 
ouvintes da rádio o que necessita ser feito para que haja mudanças: como podemos dar mais 
apoio à Fátima? Este/a activista social sente-se um pouco só e quer tentar convencer outras 
pessoas a oferecerem-se como voluntárias e a ajudarem nas muitas tarefas para apoiar as 
pessoas portadoras do HIV/SIDA e impedir a disseminação da doença. 


Enquanto os voluntários passam alguns minutos a pensar sobre os papéis que vão representar 
e a recolher os acessórios, o outro facilitador atribui papéis ao público, dividindo-o em quatro 
grupos: dois grupos compostos somente de mulheres e outros dois grupos compostos somente 
de homens. Dois dos grupos, um de cada género, vão assistir ao sociodrama como se fossem 
HIV positivos e os outros dois grupos vão vê-lo como se não fossem HIV positivos. 


Os facilitadores dão perguntas a cada grupo para o ajudar a concentrar-se enquanto observa o 
sociodrama. Estas perguntas devem ser explicadas claramente (ou escritas numa folha de 
papel para cada grupo) antes do sociodrama, pois vão ter que ser respondidas depois da 
representação. 


Como exemplo, pode querer utilizar as seguintes perguntas para o sociodrama: 
e De que forma os personagens se relacionam uns com os outros? 
e Com quem é que o público se sente solidário e porquê? 
e Que tipos de discriminação havia? 
e Quais são os mitos e os factos no sociodrama”? 


Quando os actores voluntários estiverem preparados, todas as explicações tiverem sido dadas 
ao público e os bancos e outros acessórios estiverem prontos, o sociodrama pode começar. 


Depois de o sociodrama ter sido representado, os facilitadores dão tempo a cada grupo para 
discutir as respostas para as perguntas apresentadas antes, da perspectiva que lhe foi 
designada. Os facilitadores devem voltar a explicar que as observações devem ser dirigidas ao 
nome do papel representado e não ao nome da pessoa que representou o papel: o feedback 
dado não deve ser sobre a representação dos actores voluntários (não deve ser personalizado) 
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mas sim sobre o conteúdo dos papéis. O feedback não deve basear-se nas interpretações mas 
sim em observações específicas. 


Primeiro os facilitadores perguntam aos actores voluntários como se sentiram representando o 
sociodrama. Posteriormente os grupos do público são convidados a fazer observações. 


Os facilitadores depois “desengajam” os actores voluntários especificando que eles já não 
estão a representar os seus papéis e que devem ser chamados pelos seus verdadeiros nomes. 
Por exemplo, um dos facilitadores diz à pessoa representando o papel da Fátima, de 177 anos: 
“Tu já não és a Fátima. Todos devem chamar-te pelo teu nome verdadeiro.” Aqui o facilitador 
deve mencionar o nome verdadeiro da pessoa para que todos o possam ouvir. 


No final do sociodrama, os facilitadores devem referir-se aos fins e objectivos da sessão e à 
relevância do sociodrama na vida privada ou profissional das pessoas. 


Seguimento 

Os facilitadores assistem à discussão e, somente se for necessário, dão alguma informação 
geral sobre o que o HIV/SIDA é e esclarecem qualquer afirmação mal informada que possa 
ter surgido durante a actividade. 


Como um seguimento desta actividade, os Organizadores podem querer seleccionar uma das 
questões que surgiram para explorar com mais profundidade numa actividade futura. Podem 
utilizar o mesmo ou um dos outros métodos teatrais. Dependendo das reacções do público, a 
actividade seguinte poderia ser utilizada para explorar a questão em maior profundidade ou 
focalizar-se mais na identificação de maneiras para instigar a mudança. Você pode ter que 
organizar várias actividades diferentes para desenvolver um entendimento inicial e uma 
empatia relativamente à questão e mais tarde desenvolver actividades que possam trazer 
mudanças. 


Quando o público e os Organizadores tiverem concordado sobre que medidas podem tomar 
para defender os direitos das pessoas portadoras do HIV/SIDA e acabar com a discriminação, 
os facilitadores convidam o público para voltar para outra sessão dentro de alguns meses para 
reflectir sobre o que tenha acontecido durante esse período. 


No final de cada actividade, os facilitadores devem informar o público sobre uma posterior 
actividade de seguimento (se possível anuncie datas e lugar, etc.). Para concluir, os 
facilitadores convidam os membros do público a participarem no programa de sensibilização 
para os direitos humanos, pois eles estão sempre à procura de voluntários, actores, ideias, etc. 


Os Organizadores poderiam cooperar com ou convidar organizações que trabalham na área do 
HIV/SIDA para participar na actividade. Estas organizações poderiam providenciar 
informação e também ideias para actividades que poderiam ser realizadas para acabar com a 
discriminação contra as pessoas portadoras do HIV/SIDA e as suas famílias. Uma pessoa 
destes grupos especializados também poderia ajudar os facilitadores com a discussão 
respondendo a perguntas sobre a questão ou fazendo perguntas relevantes. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você pode querer utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 
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Parte 3: Informação geral sobre a discriminação contra pessoas 
portadoras do HIV/SIDA 


A informação geral apresentada a seguir não tem a intenção de representar a informação ou 
perguntas que se poderia esperar apresentar ao público, nem as respostas que deve dar. 
Pretende apenas ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões 
de direitos humanos e a preparar-se para as representações e os debates (ver também a 
informação geral sobre os direitos humanos fornecida na Parte 3 do Método Teatral 1 acima). 
Desencorajamos fortemente os Organizadores e os facilitadores de utilizar a informação geral 
para “pregar” ao público. 


1. Algumas perguntas e respostas que o poderão ajudar a reflectir sobre a questão do 
HIV/SIDA 


P. O que é a SIDA? 

R. A SIDA (síndrome de imunodeficiência adquirida) é uma condição causada por um 
vírus chamado HIV. Este vírus ataca o sistema imunológico (a “força de segurança” 
do corpo que luta contra as infecções). Quando o sistema imunológico falha, você 
perde esta protecção e pode desenvolver muitas infecções e cancros sérios e às vezes 
mortais. Estas chamam-se “infecções oportunistas” (IOs) porque aproveitam-se das 
defesas do corpo debilitadas. Já ouviu dizer que alguém “morreu de SIDA.” Isto não é 
totalmente correcto, já que é a infecção oportunista que provoca a morte. O SIDA é a 
condição que permite a fixação da infecção oportunista. E o que é HIV? O HIV é um 
vírus como a gripe ou uma constipação. O HIV infecta sobretudo as células-T. Estas 
células são os glóbulos brancos que activam o sistema imunológico para lutar contra 
doenças. Assim que estiver dentro da célula, o HIV começa a produzir milhões de 
pequenos vírus, que finalmente matam a célula e depois continuam a infectar outras 
células. Todos os remédios comercializados para curar o HIV funcionam interferindo 
neste processo.” 


P. O que é o estigma? 

R. O estigma traduz-se em pensamentos negativos sobre uma pessoa ou grupo, baseados 
em ideias pré-concebidas e preconceitos, muitas vezes sem fundamento. O estigma 
sempre resulta em discriminação quando se tomam decisões negativas contra uma 
pessoa, resultando em que ela seja tratada de forma injusta, com base em factos reais 
ou presumidos: por exemplo a presunção de que ela é portadora de HIV/SIDA. “Em 
África, assim como noutras partes do mundo, o estigma resulta na rejeição, negação e 
descrédito, o que consequentemente conduz à discriminação que muitas vezes 
inevitavelmente leva à violação dos direitos humanos — especialmente os das mulheres 
e das crianças.” 


P. Porque é que as pessoas portadoras do HIV/SIDA são tão estigmatizadas? 

R. Talvez seja porque as pessoas não sabem o suficiente sobre a doença ou porque as 
pessoas têm vergonha de falar sobre o tema por ser predominantemente transmitida 
através da actividade sexual ou porque se relaciona com a promiscuidade sexual ou 


2 Esta definição foi adaptada de www. AIDS meds.com, onde também poderá encontrar mais informação. 
ai UNAIDS, Encontro Regional de Consulta sobre o Estigma e o HIV/SIDA em Africa, 4 — 6 Junho de 2001, 
Dar-es-Salaam, www.unaids.org. Para mais informação, também pode consultar www.hdnet.org. 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





2.1.2 Selección de los derechos humanos en mortalidad 

Corresponden a los derechos humanos, reconocidos en la legislación internacional, que habilitan 
a hombres y mujeres, sin discriminación por motivos internacionalmente prohibidos, a conservar la 
vida y, en la medida de lo posible, retrasar el momento de la muerte, en especial la mortalidad 
prematura, incluyendo las condiciones, medios y recursos que les permiten realizar ambas cuestiones. 


Para identificarlos, se recurrió a los derechos con pertinencia constitutiva para la mortalidad 
(Ferrer, 2005). De estos se seleccionaron:” el derecho a la vida; a la integridad corporal y a estar libre de 
un trato inhumano o degradante; a la salud; y el derecho a beneficiarse del progreso científico. 


Al igual que en el caso anterior, el contenido de algunos de estos derechos se superpone o 
intersecta con el contenido de otros (Figura 2). 


Figura 2 
INTERRELACIONES DE LOS DERECHOS EN MORTALIDAD 


DERECHO A LA VIDA 





BENEFICIARSE DEL LA SALUD CORPORAL Y A 
PROGRESO CIENTÍFICO 


ESTAR LIBRE DE UN 
TRATO INHUMANO O 
DEGRADANTE 





Fuente: Elaboración propia. 


2.2 Construcción de los indicadores 


2.2.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 

Corresponde a especificar el contenido normativo de un derecho en relación con la variable de 
población de que se trate, e identificar los atributos o dimensiones para los cuales se definirán 
indicadores específicos. Para ello se revisó dos fuentes principales: 


e Reconocimiento en la legislación internacional: Pactos o Convenciones en los que se establece 
el derecho. Se revisó en primer lugar el texto del artículo que da origen al derecho (en 
general, el ICCPR o el ICESCR). En segundo lugar se revisaron convenciones o pactos en que 
se establece el derecho (en general, la CEDAW o el CRC). 


e Comentarios y observaciones generales efectuadas por los comités que supervisan el 
cumplimiento de los tratados. El documento más reciente es “Recopilación de las 
observaciones generales y recomendaciones generales adoptados por órganos creados en 
virtud de tratados de derechos humanos” (Naciones Unidas, 2006). 


El análisis de estos textos permitió definir el sentido que cada derecho tiene en relación con la 
variable de población que se estuviera trabajando. Para esto fueron especialmente relevantes los 
comentarios u observaciones, pues especifican el sentido en el cual se debe interpretar el derecho, 
incorporando en varios casos alusiones específicas a las variables de población, en particular respecto de 





!7 Algunas de las denominaciones de los derechos utilizados en ese trabajo fueron modificadas. 
!8 E] texto completo de tales documentos se encuentra disponible en http://www.unhchr.ch/spanish/html/intlinst sp.htm 
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por causa do medo de infecção ou porque as autoridades ignoraram a seriedade da 
mesma e fazem as pessoas acreditar que está tudo bem ou por uma mistura de muitos 
diferentes factores. 


Pp. Que acções devem ser empreendidas de modo a melhorar as condições de vida das 
pessoas portadoras do HIV/SIDA? 
R. As respostas a esta pergunta poderiam lidar com as condições das pessoas ao nível 


individual no sentido de ajudar um indivíduo que se sinta tão excluído ao ponto de ter 
medo de admitir a sua condição; ou ao nível familiar, onde em vez de banir a pessoa 
portadora do HIV/SIDA poderia haver mais apoio e ajuda para evitar o contágio; ou ao 
nível social/comunitário, organizando apoio para os órfãos, aceitando viúvas e 
permitindo-lhes herdar; assim como desenvolvendo campanhas educativas para 
prevenir infecções de HIV/SIDA. Você deve adaptar estas respostas em função dos 
recursos disponíveis. 


P. Que recursos são necessários para melhorar a situação das pessoas portadoras do 
HIV/SIDA e das suas famílias e onde pode ter acesso a eles? 
R. As respostas a esta pergunta podem querer explorar a questão da compra de 


medicamentos; ou ver a situação das crianças de pessoas portadoras do HIV/SIDA — 
como por exemplo a criação de centros de dia para crianças cujos pais estão doentes 
ou tenham morrido. Esta discussão deve ser factual e você poderá necessitar de 
estabelecer ligações prévias com organizações de desenvolvimento ou de outro tipo 
que já trabalhem nesta área e que tenham a capacidade de apoiar a comunidade no 
desenvolvimento de mecanismos de apoio para as pessoas portadoras do HIV/SIDA. 


Pp. Quais são os recursos que necessita para acabar com a propagação do HIV/SIDA? 

R. As respostas poderiam lidar com o acesso à informação sobre HIV/SIDA ou a 
educação sobre o uso de preservativos. Novamente, você pode estabelecer contacto 
com organizações especializadas que trabalhem na prevenção do HIV/SIDA para que 
o ajudem a desenvolver estas respostas. 


2. Informação de direitos humanos sobre o HIV/SIDA 


Esta secção seguinte oferece alguma informação geral de direitos humanos sobre a questão da 
discriminação contra as pessoas portadoras do HIV/SIDA. Recomendamos que os 
Organizadores preparem e partilhem informação relevante sobre a lei nacional e/ou 
consuetudinária relevante para a questão escolhida e a relação das mesmas com a lei de 
direitos humanos internacional, regional e nacional. Os facilitadores devem apresentar as 
principais questões de direitos humanos levantadas na sessão utilizando uma linguagem 
simples e compreensível para o público. 


Discriminação relacionada com o acesso ao tratamento para o HIV/SIDA 

O Artigo 156º da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (1981) refere-se ao 
direito à saúde: “Toda a pessoa tem direito ao gozo do melhor estado de saúde física e mental 
que for capaz de atingir.” O número 2 desde Artigo, chama de forma mais específica aos 
Estados Membros da Carta a “tomar as medidas necessárias para proteger a saúde das suas 
populações e para lhes assegurar assistência médica em caso de doença.” Isto é especialmente 
relevante para o HIV/SIDA, pois a maioria dos infectados em África não têm pouco ou 
nenhum acesso a medicamentos. 
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O Artigo 12º, n.º 2 do Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
estipula que: “ As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem com vista a 
assegurar o pleno exercício deste direito deverão compreender as medidas necessárias para 
assegurar: ...(c) A profilaxia, tratamento e controlo das doenças epidémicas, endémicas, 
profissionais e outras.” Em todo o mundo, reconhece-se que o HIV/SIDA é endémico e por 
conseguinte, nos termos deste Pacto, os Estados são obrigados a tomar as medidas necessárias 
e a fornecer a informação preventiva e o tratamento necessários para as pessoas. 


Discriminação em termos de emprego 

O Artigo 15º da Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos afirma claramente que 
toda a pessoa tem o direito de trabalhar. No geral, a maioria dos documentos de direitos 
humanos reconhecidos internacionalmente não permitem qualquer discriminação em relação 
ao direito ao trabalho. 


Negação de educação 

A Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos afirma claramente no Artigo 1'7º que 
toda a pessoa tem direito de acesso à educação. Muitos outros padrões internacionais de 
direitos humanos também reconhecem este direito e, em particular, o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, cujo Artigo 13º (c) também afirma que “A 
educação de nível superior deverá igualmente tornar-se acessível a todos, com base na 
capacidade de cada um, através de todos os meios apropriados ...” 
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MÉTODO TEATRAL 6 - PEÇA CURTA 


Parte 1: Descrição 


Neste método teatral, cria-se uma peça curta construindo e representando uma história. A 
história deve ter uma questão específica que você tenha identificado durante a sua pesquisa e 
que você gostaria de explorar com a comunidade. A questão pode ser explorada engajando o 
público numa discussão depois da representação. 


Os Organizadores, os facilitadores, um grupo de actores e outras pessoas envolvidas reánem- 
se para discutir a questão em causa, identificando o objectivo da peça curta e o público que 
pretendem alcançar. Depois discutem o conteúdo da peça curta e que personagens farão parte 
da história, e decidem onde a peça deverá ser representada (por ex. na praça do mercado, 
estação de comboios, sala comunitária, escola, etc.). 


Quando os Organizadores tiverem um primeiro esboço da peça curta, fazem uma experiência 
piloto com os actores, os facilitadores e alguns membros da comunidade ensaiando a peça e 
depois criticando-a. 


Precisa de atribuir dois a três dias para preparação, de modo a criar a história, ensaiá-la, 
recolher a informação de direitos humanos relevante para a questão e assegurar que os 
Organizadores estão familiarizados com a mesma, etc. 

Uma peça curta deve durar aproximadamente 10 minutos. 

As peças curtas podem ser especialmente úteis para descobrir os pontos de vista do público 
sobre uma questão particular, pois as intervenções do público realizadas depois da peça 


podem providenciar pistas para compreender as várias opiniões que tenham. 


Para demonstrar o método da peça curta, utilizamos o exemplo do uso excessivo da força. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Uso excessivo da força 


Objectivo 
e Explorar como o uso excessivo da força viola os direitos humanos. 
e Nesta e/ou numa sessão de seguimento, identificar as medidas a tomar para promover 
os controlos no uso da força. 


Actores 12-15 


Material Precisa de acessórios para as diferentes bancas representando o mercado, mais 
dois crachás ou bonés da polícia. 


Tempo 60-90 minutos, excluindo a pesquisa, a redacção do guião e os ensaios 


Actividade 
Para escrever a peça, será útil responder às seguintes perguntas: 
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e Oque está a acontecer? 

Quem são os personagens/actores? Pode desenvolver os papéis dos personagens 
entrevistando pessoas como eles. 

Porque é que as coisas estão a acontecer? 

Como é que as coisas estão a acontecer? Descreva-as. 

Onde é que a acção ocorre? 

Quando é que tudo acontece? 


Perguntas que podem ser feitas quando estiver a assistir ao ensaio: 
e Como é que se relaciona com os objectivos da peça? 
e Como é que a mensagem da peça é transmitida? 
e Como é que a peça encoraja o público a agir em resposta à mesma? 
e Como é que os papéis dos personagens podem ser melhorados? 


Os facilitadores dão as boas vindas ao público, apresentam o elenco e explicam os objectivos 
da actividade. Os facilitadores também informam o público de que a peça curta durará 
aproximadamente 10 minutos e que, depois da representação, haverá uma discussão 
envolvendo o público. 


A peça curta 


Um rapaz muito magro caminha entre algumas bancas, num dia movimentado de mercado. O 
rapaz detém-se para apreciar alguma fruta (pensando que não come há mais de um dia e que 
está com muita fome). Assim que ele vê que o dono da banca está ocupado a negociar preços 
com uma mulher (o rapaz pensa que não será visto), o rapaz agarra uma manga grande e põe- 
se a correr. O dono da banca vê tudo o que passa e começa a gritar: “Ladrão! Ladrão! Ladrão! 
Ladrão!!!”o mais alto que consegue e corre atrás do rapaz. 


Imediatamente, um grupo de dois homens e uma mulher juntam-se ao dono da banca na 
perseguição. 


O rapaz está assustado pelo barulho. Um homem fá-lo parar e o público rodeia-o. Algumas 
pessoas começam a dar pontapés e socos e a gritar insultos ao rapaz. Outros só assistem. O 
rapaz está a sofrer e grita pedindo ajuda, implorando-lhes para parar, explicando que ele é 
órfão, não tem comida e está com muita fome. Depois de alguns minutos de violência 
insensata, a polícia chega e com os seus bastões consegue dispersar a multidão em volta do 
rapaz. O dono da banca está agitado. Ele explica aos gritos à polícia que o rapaz é um ladrão e 
que a polícia devia deixá-los espancar mais o rapaz. O rapaz mal se mantém em pé, está muito 
assustado e a chorar. Os dois polícias agarram o rapaz pelo cabelo e arrastam-no dali, 
empurrando-o. 


A peça curta acaba aqui. 


Para iniciar a discussão, um dos facilitadores pede ao público para analisar os diferentes 
papéis na peça curta: o rapaz; o dono da banca; a multidão; os polícias. 


Para explorar mais o que o público pensa sobre o que aconteceu ao rapaz, você poderia 
continuar a discussão fazendo as seguintes perguntas: 
e Quetipo de efeito a peça curta teve sobre as pessoas do público? 
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e De que forma a peça os motivou a pensar sobre o uso excessivo da força? 
e Existem soluções mais sábias para a violência das multidões? E para a brutalidade 
policial? 
Quais são os tipos de uso excessivo da força utilizados na nossa comunidade? Porquê? 
e Porque há tanta violência? 
Porque é que, no geral, a polícia utiliza força excessiva? 


Seguimento 

Os facilitadores moderam uma discussão sobre a relevância da questão do uso excessivo da 
força para a comunidade. Depois de algumas intervenções do público, os facilitadores podem 
introduzir uma definição de uso excessivo da força e dar alguma informação geral sobre como 
o uso da força deve ser regulado. Os facilitadores também podem providenciar informação 
sobre quais são as responsabilidades da polícia e/ ou esclarecer quaisquer afirmações mal 
informadas que possam ter ocorrido durante a actividade. 


[Box] 
Se as intervenções do público forem na sua maioria a favor da violência das multidões, você 
pode ensaiar com antecedência a história adicional que se segue, que poderá contar para 
; E k RD 
ajudar o público a reflectir sobre a questão. 


Uma noite, enquanto um homem e a sua esposa se preparam para dormir, escutam um grande 
barulho fora e um vizinho gritando “Parem o patife!” O homem lembra-se de que, apenas 10 
dias antes, algum malandro tinha roubado duas das suas galinhas e diz à mulher que vai sair 
para deter este criminoso. A mulher implora-lhe para não ir pois está escuro e ele pode 
magoar-se. O homem não faz caso, afasta-a para o lado e sai com a sua roupa de dormir. 


Mal ele sai de casa, o patife choca contra ele e os dois caem ao chão e começam a lutar. O 
patife acaba por ser mais forte e imobiliza o homem, no momento em que uma multidão de 
pessoas zangadas do bairro aparece na esquina. O patife começa a gritar “Apanhei-o!!! 
Apanhei-o!!!” Naquele momento a multidão está junto deles e o patife afasta-se enquanto a 
multidão continua a espancar o homem. 


A esposa, ao ouvir toda a violência e barulho à sua porta, vai para fora e vê a multidão a 
espancar alguém, a quem, após um olhar mais atento, ela reconheceu como o seu marido. 
Naquele momento ela tenta parar a multidão, mas isso levou-lhe algum tempo pois eles 
estavam descontrolados. 


O pobre homem sofre ferimentos graves. 


A história acaba aqui. 
[End of box] 


Como seguimento desta actividade, os Organizadores podem seleccionar uma das questões 
que surgiram para explorar com mais profundidade numa actividade posterior. Podem utilizar 
o mesmo ou um dos outros métodos teatrais. Dependendo das reacções do público, a seguinte 
actividade poderia ser utilizada para explorar a questão com mais profundidade ou para uma 
focalização maior na busca de formas possíveis de conseguir mudanças. Você pode ter que 





*“ Esta peça curta foi desenvolvida durante o exercício piloto deste manual em Gbarnga, Libéria. 
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organizar várias actividades diferentes para desenvolver uma compreensão e empatia iniciais 
em relação à questão, antes de desenvolver acções que possam trazer mudanças. 


Uma possível sessão de seguimento poderia lidar com a maneira como a comunidade poderia 
evitar esses excessos. Para tal, você poderia pedir ao público para gerar ideias diferentes para 
prevenir a violência dentro da comunidade (isto é, violência doméstica, espancamento de 
crianças na escola, brutalidade policial, violação de raparigas, espancamento ou linchamento 
de criminosos, etc.). Por exemplo uma sugestão para acabar com a brutalidade policial 
poderia ser o estabelecimento de uma comissão para apresentar reclamações à polícia ou a 
outros milícias locais para abordar o problema do uso excessivo da força. Outro exemplo 
poderia ser a produção de mensagens encorajando as pessoas a não utilizarem violência na rua 
ou em casa e colocando estas mensagens em lugares chave e pedindo aos líderes comunitários 
e religiosos para repetir estas mensagens para os seus componentes. 


Quando o público e os Organizadores tiverem concordado sobre que medidas podem tomar 
para promover o controlo do uso da força, os facilitadores convidam o público a voltar para 
outra sessão dentro de alguns meses para reflectir sobre o que tenha acontecido durante esse 
período de tempo. 


No final de cada actividade, os facilitadores devem informar o público sobre uma posterior 
actividade de seguimento (se possível, anuncie datas e local, etc.). Para concluir, os 
facilitadores devem convidar os membros do público a participar num programa de 
sensibilização para os direitos humanos, pois eles estão sempre a procura de voluntários, 
actores, ideias, etc. 


Os Organizadores poderiam convidar ou cooperar com organizações que trabalhem em 
questões de policiamento para participar na actividade. Estas organizações poderiam 
proporcionar informação e também ideias para actividades que poderiam ser realizadas para 
acabar com o uso excessivo da força pela polícia. Uma pessoa destes grupos especializados 
também poderia ajudar os facilitadores com a discussão respondendo a perguntas sobre a 
questão ou fazendo perguntas relevantes. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você pode utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 


Parte 3: Informação geral sobre o uso excessivo da força 


A informação geral apresentada a seguir não tem a intenção de representar a informação ou 
perguntas que se poderia esperar apresentar ao público nem as respostas que deve dar. 
Somente pretende ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões 
de direitos humanos e a preparar-se para as representações e as discussões (ver também a 
informação geral sobre os direitos humanos fornecida na Parte 3 do Método Teatral 1 acima). 
Desencorajamos fortemente os Organizadores e os facilitadores de utilizar a informação geral 
para “pregar” ao público. 


Ez 


1. Algumas perguntas e respostas que o poderão ajudar a reflectir sobre a questão do 
uso excessivo da força 


P. 
R. 


O que é o uso excessivo da força? 

A noção moderna de Estado Nação considera que o Estado é o único que tem o direito 
de utilizar a força (ou violência) para protecção própria e dos seus cidadãos. Neste 
sentido, os funcionários responsáveis pela aplicação da lei (isto é, a polícia civil, a 
polícia militar e milícias governamentais) são os únicos com o poder de utilizar a força 
e ser portadores de armas. Foi acordado a nível internacional que o uso da força pelos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei deve ser excepcional e que só deve ser 
utilizada quando for razoavelmente necessário em circunstâncias de prevenção de um 
crime. Por outras palavras, os funcionários responsáveis pela aplicação da lei só 
devem utilizar uma força proporcional à ameaça enfrentada. Quando os agentes de 
aplicação da lei utilizam força que não é proporcional e que é desnecessária, estão a 
utilizar força excessiva e a violar os padrões de direitos humanos reconhecidos. 


O conceito de uso excessivo da força também é aplicável à população civil? 

Foi adoptado um Código de Conduta pela ONU regulando o uso legal da força pelos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei (Código de Conduta da ONU para os 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei, adoptado em Dezembro de 1979). 
Contudo, para julgar se indivíduos ou grupos na comunidade também usam força 
excessiva, podemos aplicar as mesmas medidas de proporcionalidade e necessidade — 
é proporcional que um adulto forte espangue um rapazinho com um cinto? Não, se o 
grau de ameaça apresentada pelo rapazinho for inferior ao grau de força utilizada no 
espancamento. É essa a única maneira de corrigir um erro cometido pelo rapazinho? 
Não, não é necessário bater-lhe com o cinto; existem outras maneiras mais 
proporcionais e sensatas. 


Porque pensamos que é correcto que a polícia e a multidão batam no rapaz? 

Ele está a fazer algo errado e deve ser punido. Sabemos que a polícia o vai soltar e por 
isso punimo-lo. Estamos fartos de tantos roubos e crimes. Estamos acostumados a esse 
tipo de violência, por isso simplesmente a utilizamos. E de qualquer modo, isso nunca 
matou ninguém e inculca respeito. Algumas pessoas podem justificar o uso da força 
excessiva e pensar que é razoável. Deve ter preparado os seus argumentos para 
justificar porque é melhor desenvolver castigos mais humanos, porque é que o castigo 
físico é contraproducente e como a violência na escola, nas ruas e ou em casa gera 
mais violência na sociedade. Se espancarmos os criminosos e não permitirmos que 
haja processos racionais para encontrar soluções para os problemas sociais, quem vai 
impedir a polícia de sentir-se livre de espancar qualquer cidadão de quem eles não 
gostem? 


Como podemos reduzir ou eliminar a violência na nossa comunidade? 

Exigindo que as autoridades melhorem o policiamento e a administração da justiça. 
Encorajando mais diálogo e mediação em vez de utilizar a força quando há conflitos e 
explorando e compreendendo como a violência prejudica os indivíduos, as famílias e 
as nossas comunidades no conjunto. Analisando as razões do porquê de alguns crimes 
— como o da peça curta — e tentando resolver a raiz do problema em vez de utilizar 
força excessiva. 


Aa 


2. Informação de direitos humanos sobre a integridade física e o uso da força 


Esta secção seguinte oferece alguma informação geral de direitos humanos sobre a questão do 
uso excessivo da força. Recomendamos que os Organizadores preparem e partilhem 
informação relevante sobre a lei nacional e/ou consuetudinária que seja relevante para a 
questão escolhida e a relação das mesmas com a lei de direitos humanos internacional, 
regional e nacional. Os facilitadores devem apresentar as principais questões de direitos 
humanos levantadas na sessão utilizando uma linguagem simples e compreensível para o 
público. 


A Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos afirma claramente que, “A pessoa 
humana é inviolável. Todo o ser humano tem direito ao respeito da sua vida e à integridade 
física e moral da sua pessoa. Ninguém pode ser arbitrariamente privado desse direito.” Isto 
significa que ninguém tem o direito de privar outra pessoa da sua vida ou de violar a sua 
integridade física e mental. O direito à vida e o direito a não ser sujeito à tortura ou maus 
tratos (contido no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e mais desenvolvido 
na Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos e 
Degradantes) são cruciais aqui. Infelizmente estes direitos são violados diariamente na esfera 
pública por funcionários do governo utilizando força indevidamente e na esfera privada por 
homens e mulheres utilizando castigos cruéis ou violência, abuso sexual, etc. 


Como foi mencionado acima, o uso da força pelos estados e os seus funcionários vem 
regulamentado em vários padrões internacionais assim como na lei nacional. Abaixo 
apresentamos mais informação sobre os princípios que suportam estes padrões. Contudo, os 
padrões internacionais também podem ser utilizados para medir a presença do uso excessivo 
da força na população civil. 


Princípios para o uso da força: 

1. O princípio da proporcionalidade requer o exercício de contenção no uso da força, de 
modo a que a força utilizada seja proporcional à seriedade da ofensa e do objectivo legítimo a 
ser conseguido. Isto significa que precisa ser relativo à força confrontada. O espancamento do 
rapaz por vários adultos foi proporcional à ameaça que ele constituía pelo roubo de uma 
manga? Será que o rapaz impunha tal ameaça que a polícia precisava utilizar a força física 
para o controlar? 


2. O princípio da legalidade requer que o uso da força seja legítimo. Isto significa que só 
deve ser utilizado quando for necessário e somente enquanto for necessário. A legítima defesa 
é uma das situações nas quais a força pode ser legalmente utilizada. 


3. O princípio de prestação de contas tem como fim minimizar os prejuízos e danos 
provocados pelo uso da força e respeitar e preservar a vida humana, garantindo que todos os 
indivíduos sejam responsáveis pelas suas acções. Deve-se sempre tomar cuidado para não 
causar danos ou a morte. Por exemplo, se alguém for obrigado pelas circunstâncias a 
defender-se, a força não deve ser utilizada contra órgãos vitais e deve tentar-se minimizar o 
prejuízo causado. Somente se houver uma ameaça directa à vida é que se pode justificar o uso 
da força letal. Isto significa que você deve prestar contas pelo uso da força aplicada. No caso 
acima, a multidão de facto tentou causar o maior dano possível a um rapaz indefeso. Os 
polícias maximizaram o dano físico a um detido que não representava qualquer ameaça pois 
Já estava ferido. O facto de ele ter roubado algo não justifica o uso excessivo da força. A 


74 


multidão e a polícia devem ser responsabilizadas pelas suas acções na utilização da força e 
por irem além das medidas proporcionais à ameaça. 


4. O princípio da necessidade requer que o uso da força seja absolutamente necessário. No 
caso acima, depois de o rapaz ter sido detido, não havia qualquer necessidade de espancá-lo e, 
quando a polícia o retirou da multidão, não havia qualquer necessidade de empurrá-lo e muito 
menos de bater-lhe na esquadra, pois o rapaz não ofereceu qualquer resistência nem tentou 
fugir. 


15 


MÉTODO TEATRAL 7 - TEATRO-FÓRUM? 


Parte 1: Descrição 


O teatro-fórum é uma forma participativa de teatro que convida o público a assumir uma parte 
activa no drama, com o fim de encontrar soluções alternativas aos problemas colocados ao 
longo da peça de teatro. 


Um grupo de actores representa uma cena, na qual o personagem principal (o protagonista) se 
sente oprimido. A solução para o problema, oferecido pelo personagem principal, não é nem 
adequada nem apropriada. A peça termina deixando o personagem principal insatisfeito 
porque ele ou ela não consegue superar os obstáculos e alcançar o que quer. 


Os actores permanecem no “palco” pois a cena será representada uma vez mais, exactamente 
como na primeira vez. Contudo, na segunda vez, os actores ou um facilitador convidam o 
público a interromper a peça no momento em que alguém não esteja de acordo com as opções 
que o personagem principal toma na peça. Em vez de discutir porque é que as opções eram 
erradas, o membro do público que interveio é convidado a representar a forma diferente 
como ele ou ela agiria. O actor relevante põe-se de parte enquanto os outros actores ajudam o 
voluntário a desenvolver o seu papel, respondendo-lhe como um personagem da peça. 


O actor que foi substituído por um membro do público deve estar preparado para retomar a 
representação no momento em que o participante decida concluir a intervenção. Outra pessoa 
do público pode oferecer-se para representar outra solução e assim por diante. 


Depois de vários membros do público terem representado as suas soluções, os actores ou um 
facilitador convidam o público a discutir as soluções propostas para o problema do 
personagem principal. 


É essencial no teatro-fórum que as cenas na peça retratem a realidade diária para o público e o 
ambiente em que vivem. Não só devem reconhecer o problema retratado, mas também os 
personagens. Isto vai incitá-los a propor e a representar as suas próprias soluções. Para 
conseguir isto, os actores precisam realizar uma pesquisa profunda na comunidade, sobre os 
problemas que têm e o ambiente no qual vivem. 


A cena não deve ser muito longa, pois será representada duas vezes. 


No teatro-fórum, normalmente um facilitador guia a sessão e faz a ligação entre os actores e o 
público. Os facilitadores encorajam o público a representar as suas soluções e depois guiam a 
discussão que se segue. Os facilitadores não devem assumir a liderança e dominar o evento 
mas sim assumir um papel modesto deixando o máximo possível para os actores e o público. 


O teatro-fórum pode ser uma forma de teatro muito convincente que incita as pessoas à acção. 
Portanto, recomendamos fortemente que o teatro-fórum seja utilizado somente se for possível 
providenciar apoio regular para guiar os processos posteriores de mudança. Assim como com 
os outros métodos apresentados neste manual, é preferível que o teatro-fórum seja uma 





2 Adaptado de Augusto Boal (1992) Games for actors and non-actors/Jogos para actores e não actores. 
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la fecundidad. El resultado final de este análisis fue: una definición nominal del ámbito de aplicación del 
derecho en relación con la variable de población respectiva e identificación de uno o más atributos (o 
dimensiones) en los que se expresa la obligación del Estado —en sus distintas entidades— de respetar, 
proteger y hacer efectivo ese derecho, en relación con la variable respectiva. Se cauteló que estos 
atributos se excluyeran mutuamente. 


Como se sefiala en este documento, dada la indivisibilidad, interdependencia e interrelación de los 
derechos humanos, los relativos a una variable del cambio demográfico específico se superponen o 
intersectan entre sí. Esto hace que la elaboración de indicadores sea más compleja, pues la superposición 
implica que, al trabajar cada derecho y sus atributos por separado, en algunos casos sean relevantes los 
mismos indicadores para distintos derechos. Dado que cada uno es reconocido independientemente, se optó 
por mantener cada derecho y sus indicadores por separado, entendiendo su interrelación. Esto implica que 
algunos de los indicadores propuestos son utilizados para dos o más derechos. Esto no representa un 
problema, siempre y cuando se defina al menos un indicador para cada uno (Naciones Unidas, 2006c) y su 
interpretación se realice en el contexto del atributo del derecho respectivo. 


2.2.2 Definición de los indicadores 
Para cada atributo identificado se definió al menos un indicador de estructura, proceso y 
resultado. Por estos se entiende: 


= Indicadores de estructura: existencia de mecanismos institucionales necesarios para facilitar 
la realización del atributo del derecho humano en cuestión. Incluyen las leyes nacionales y los 
mecanismos institucionales que promueven y protegen ese derecho. Algunos pueden ser 
comunes a todos los atributos, otros sólo a algunos e incluso a uno particular. 


= Indicadores de proceso: medidas adoptadas por el Estado para hacer efectiva su intención o 
aceptación de las normas de derechos humanos, orientadas a alcanzar la realización de un 
determinado derecho humano. Permiten evaluar la realización progresiva o el proceso de 
protección de un derecho. 


= Indicadores de resultado: reflejan logros individuales y colectivos, que indican el estado de 
realización de un determinado derecho. Permiten evaluar la realización y el disfrute de un 
determinado derecho. 


Al igual que en el contexto sociodemográfico y socioeconómico, los indicadores para cada 
atributo de un derecho, en especial los de proceso y resultado, fueron definidos tomando como 
referencia el “Sistema de Indicadores para el Seguimiento de las Conferencias Internacionales en 
América Latina y el Caribe” y los Objetivos del Milenio. Se consideró además otras propuestas 
(Naciones Unidas, 2006a, 2006b, 2004, y 2003; Proyecto ATENEA! y Observatorio de Equidad de 
Género en Salud-Chile).?” Se incluyeron indicadores cualitativos y cuantitativos, su definición y 
correspondientes categorías. Los indicadores cualitativos correspondieron a los de estructura, mientras 
que los cuantitativos a los de resultados. Los indicadores de proceso incluyeron ambos. Algunos de estos 
pueden estar disponibles en fuentes secundarias, como estadísticas o informes oficiales, mientras otros, 
en particular los cualitativos, deberán ser obtenidos o generados directamente. La definición de cada uno 
de estos se realizó cautelando los siguientes criterios: 


e Validez: permite medir o dar cuenta del contenido normativo del atributo. 


e Confiabilidad: susceptibles de ser utilizados por distintas personas y obtener los mismos 
resultados (en especial aquellos que son obtenidos directamente). 


e Referirse a cuestiones sobre las que se pueda ejercer influencia directa o indirecta, adoptando 
medidas normativas o de política pública. 





9 ATENEA (El monitoreo como práctica ciudadana de las mujeres) http://www .ateneareddesalud.org/ 
20 http:/Awww.observatoriogenerosalud.cl/ 
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ferramenta utilizada no âmbito de um programa de actividades mais abrangente e certamente 
não como um evento isolado. 


Para demonstrar este método, vamos utilizar a questão dos casamentos forçados. 


Parte 2: Exemplo ilustrativo — Casamento forçado 


Objectivo 
e Sensibilização para o sofrimento causado pelo casamento forçado. 
e Nesta ou/ e numa sessão de seguimento, identificar acções que podem ser executadas 
para encorajar as comunidades a mudar esta prática. 


Actores Nove: Maria, a filha 
Pai da Maria 
Mãe da Maria 
Irmão da Maria 
Avô da Maria 
Tio, irmão mais velho do pai 
Pretendente 
Dois acompanhantes do pretendente: Convidado um e Convidado dois 


Se não tiver actores suficientes disponíveis, também pode combinar alguns dos 
personagens masculinos. 


Material Alguns bancos 
Tempo 90 minutos, excluindo a preparação e os ensaios 
Actividade 


Um dos facilitadores dá as boas vindas ao público, apresenta os objectivos da sessão e explica 
o que vai acontecer. Ele ou ela deve informar que o público será convidado a participar na 
restruturação da peça depois da primeira representação. 


Os actores podem utilizar o argumento que se segue, mas são encorajados a adaptar o mesmo 
ao contexto em que se trabalha. 


A representação 


A cena é montada fora de uma residência familiar tradicional e local. Está-se no final da 

tarde e o sol está quase a pôr-se. Uma conversa sobre a vida da aldeia tem estado em curso 

durante algum tempo. O avô está a falar: 

Avô: Sim, levámos o nosso grande clã longe e seguimos as nossas tradições 
fielmente. É por esse motivo que nós ainda nos mantemos orgulhosos entre os 
grandes clãs desta terra. 


Tio: (Pensando na Maria) Ela volta hoje da escola, não é? 
Avô: Sim meu filho e já está atrasada. 
Pai: (Vendo a sua esposa a regressar do campo com lenha à cabeça) Minha esposa, 


porque sempre tens que ficar sempre tanto tempo no campo? Olha o que 


Mãe: 
Pai: 


Todos: 


Pai: 


Maria: 


Tio: 


Maria: 
Irmão: 
Maria: 


Pai: 
Mãe: 


Maria: 
Irmão: 
Maria: 


Pai: 


Maria: 


Maria: 


Mãe: 


Maria: 


Pai: 
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aconteceu agora! Estamos à espera do pretendente da Maria a qualquer 
momento e nada está pronto ainda. 

Meu esposo, as chuvas já estão aqui e se não lavramos a terra em breve, não 
estaremos preparados para semear a tempo. Tenho que trabalhar horas extras 
para limpar a terra. 

Queres dizer que tens que conversar durante horas extra com outras mulheres à 
beira do rio. Falar, falar, falar, isso é o que vocês mulheres fazem, enquanto eu, 
um pobre velho, fico aqui com fome e sem comida durante todo o dia. Onde 
está a tua filha? 

A Maria está atrasada, mas estará aqui a qualquer momento. 

Quando ela chegar, não lhe digam nada. Sou eu quem lhe vai dar as boas 
notícias, está bem? 

Está bem. 

Agora traz-nos alguma coisa para beber, mas primeiro traz algo para 
comermos; este é um grande dia. 

(Chega com uma mala e cumprimenta a todos com um aperto de mão) Olá avô, 
olá tio, olá papá, mamã, mano. 

Como é que os teus professores estão? Divertiste-te muito na escola este 
período? 

Todos estão bem tio. Também estudei francês neste último trimestre. 

Uau! Queres dizer que agora falas como os franceses? 

Isso mesmo. Mas ainda preciso praticar mais para ganhar fluência. 

Esta minha filha é sempre tão esperta. 

Sim, sempre muito esperta. 

Obrigada pai, obriga mãe. Para o ano vou estudar matemática avançada ... 
Para o próximo ano? E como é que vai ser com o teu marido? 

Marido? Que marido? 

Oh cala-te! Eu disse que eu próprio lhe daria as boas notícias, seu desbocado! 
(Levando a Maria à parte) Olha minha filha; um homem muito rico veio cá e 
pediu a tua mão em casamento. Ele pagou-me cinquenta mil xelins — dinheiro 
que já utilizámos para lidar com vários problemas — e prometeu acrescentar 
mais duzentos mil. Ele também nos prometeu muitas outras coisas como nosso 
futuro genro, incluindo construir uma casa melhor para a tua mãe. E sabes o 
quê? Ele estará aqui dentro de pouco tempo, portanto vai preparar-te para ver o 
teu marido. 

O meu marido? O que o papá quer dizer com isso? Ainda estou na escola e, 
além disso, não podiam esperar e pelo menos pedir a minha opinião? 

A tua opinião? Ouviram isso? Ela quer que lhe peçam opinião! Que rapariga 
estúpida. Desde quando é que as mulheres, já para não falar de uma criança 
como tu, opinam nesta aldeia? 

Mas sou eu quem deve casar com este.... quem quer que ele seja. Não deviam 
esperar e... 

Estará tudo bem minha filha. O teu pai tem razão. Ele é o homem certo para ti. 
Como é que a mamã pode dizer isso? Será que quer vender-me como um 
pedaço de... 

Cala-te! Eu sou o teu pai. Vais-te casar com ele. Onde achas que hei-de 
conseguir cinquenta mil para pagar a este homem, eh? Queres que eu vá para a 
prisão? Tu filha que vieste da minha própria carne? Vais-te casar com ele, 
mesmo que isso signifique que tenha que amarrar as tuas mãos e entregar-te a 


Maria: 
Avô: 


Irmão: 
Pai: 
Irmão: 
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ele. (Virando-se para a esposa) É isso que ensinas aos meus filhos, a 
desrespeitarem-me? 

Maria! Como podes falar com o teu pai assim? Não te ensinei sempre a 
respeitar o teu pai e os mais velhos desta comunidade? 

Mas mamã, como posso ser dada assim como um pedaço de pano por um 
preço? Não tenho o direito de escolher o homem com quem me quero casar? 
Quem decidiu pela tua mãe? Não foi Atoka, o grande pai dela? Não é ela uma 
mulher respeitável nesta aldeia? Tu, (Apontando de forma ameaçadora para a 
Maria) pelo que vejo de ti, vais trazer problemas para esta comunidade. 

Que problemas...? 

Fecha essa tua boca. (Ouve-se o ruído de outras pessoas a chegarem, o irmão 
da Maria apressa-se a ver quem é e regressa correndo). 

É ele! É ele! É o homem que esteve aqui no outro dia! 

Quantos são? 

Três. 


(A família reagrupa-se rapidamente e reorganiza os assentos. Os acompanhantes do 
pretendente chegam e o pretendente está entre dois homens. Ele tem aproximadamente 
sessenta anos de idade. Dão as boas vindas aos convidados e trocam-se cumprimentos. O 
pretendente, depois de ter cumprimentado todos, vê a Maria e dirige-se a ela, esperando um 
abraço. A Maria foge com repugnância e deixa todos envergonhados). 


Mãe: 


Avô: 
Convidado 1: 
Convidado 2: 
Tio: 


Todos: 
Tio: 


Convidado 1: 


Todos: 
Convidado 1: 
Tio: 

Todos: 
Convidado 1: 


Tio: 


Pai: 


Pretendente: 


(Desculpando-se) Não se preocupe. Ela só é tímida. Vou buscá-la (a Mãe 
abandona a cena. O pretendente está muito decepcionado. Os outros homens 
iniciam uma conversa fiada) 

Tem chovido muito! 

Muito, meu pai. Acho que este ano a colheita há-de ser grande. 

É bom que vamos ser parentes depois da união de hoje. 

(Levanta-se e fala, chamando a atenção de todos) Meus queridos irmãos, como 
todos sabemos, um sapo não salta sem um bom motivo à luz do dia. Se o vir 
saltar, saberá que alguém ameaça a vida dele. 

Hmmm, sim, isso é verdade. 

Hoje sentimo-nos abençoados com a vossa visita. Por favor digam-nos o que 
vos traz por cá (ele senta-se). 

O meu irmão aqui disse bem as coisas. Um sapo não salta sem um bom motivo 
à luz do dia. Deve haver um motivo. Como nós dizemos, quando uma mãe tem 
fome, ela não diz, tenho fome. Não. Ela diz, por favor asse alguma coisa para 
as crianças comerem. 

Hmmm. 

Hoje a nossa terra tem fome, e viemos (eles riem-se enquanto ele se senta). 
Muito bem dito, meu irmão. Podemos saber como é que vocês vieram? 

Sim, como? 

Viemos com 250.000 em dinheiro (suspiros dos outros), 20 cabeças de boi, 13 
cabritos e 40 mantas (mais suspiros). Como viemos da terra da abundância, 
vamos acrescentar outros 40 sacos de milho dentro de quarenta dias e quarenta 
noites. 

(levanta-se muito entusiasmado) Obrigado meu irmão. Podem colocar os 
presentes aqui para que todos os possam ver (naquele momento, o pai e a mãe 
voltam a entrar na cena, parecendo exaustos). 

Tio, esquece o assunto. A Maria fugiu (ondas de choque correm entre aqueles 
que estão sentados). 

(Levanta-se zangado) O quê? O que querem dizer com ela fugiu? 
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Pai: Peço desculpas. 
Pretendente: Não venha com desculpas! A rapariga ou o meu dinheiro! 
Pai: Não se preocupe meu filho. Vamos encontrar a rapariga para si. 


Pretendente: Quando? Ela acaba de fugir de mim. O meu dinheiro! Devolve-me o meu 
dinheiro, agora! 50.000! (a família assusta-se de verdade). Está bem. Entendo 
o que vocês pretendem. Vocês utilizam as vossas raparigas para enganar as 
pessoas, eh? Esperem só (ele pega num telefone celular e começa a discar 
números). Estou a ligar para a polícia. Vocês são todos uns vigaristas. O meu 
dinheiro agora, e tu (apontando para o pai), disseste que a tua filha só fazia o 
que tu dissesses. Onde é que ela está agora? Vais pagar por isto. Tenho 
contactos no governo e na polícia. Vais ver... 


A representação termina aqui, mas os actores permanecem no “palco”. 


Um dos facilitadores explica que os actores vão representar a cena outra vez, e convida os 
membros do público a dizer, “Pare!” quando alguém achar que o pai deve utilizar outro 
argumento ou mudar a sua conduta. Os membros do público que intervêm podem subir ao 
palco para representar o papel do pai da forma que eles acham que deve ser feito. Os outros 
actores devem responder e adaptar-se ao novo papel desempenhado pelo membro do público. 


Quando a intervenção de um membro do público tiver acabado, os actores continuam até 
outra pessoa gritar, “Pare!”: e assim por diante. 


Se necessário, os facilitadores podem convidar os actores a recomeçar a cena desde o 
princípio. 


Assim que vários membros do público tiverem participado e estiverem sentados outra vez, os 
facilitadores podem declarar a peça terminada. 


Seguimento 

Um dos facilitadores convida o público e os actores a ter uma discussão franca sobre a 
questão dos casamentos forçados. A finalidade da discussão é escutar diferentes argumentos 
sobre os aspectos a favor e os aspectos contra da tradição dos casamentos forçados. Se 
nenhuma pessoa do público questionar a prática, os actores poderiam começar a fazer 
perguntas, mas NÃO devem expressar os seus próprios pontos de vista contra o casamento 
forçado. O objectivo é fazer o público pensar sobre a tradição e não condená-la. O facilitador 
deve garantir que os actores (ou outras pessoas de fora) só façam perguntas para ajudar o 
público a pensar e que não comecem a discutir com o público ou a condenar a prática. 
Somente se os próprios membros da comunidade começarem a questionar a tradição (isto 
pode acontecer na primeira sessão, mas também pode levar várias sessões) é que o facilitador 
poderia contribuir para a discussão e estimular mais considerações incluindo referir-se a 
padrões de direitos humanos relevantes (ver Parte 3 abaixo). 


Os Organizadores e os facilitadores devem tomar nota das questões relacionadas com o 
casamento forçado que não foram cobertas durante a actividade de modo a lidar com elas 
numa actividade de seguimento com o mesmo público, utilizando outro dos métodos teatrais 
sugeridos neste Manual. Os organizadores podem ter de organizar várias actividades 
diferentes para desenvolver um entendimento e empatia em relação à questão e, mais tarde, 
desenvolver actividades, que possam conduzir a soluções. 
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No final os facilitadores devem informar o público sobre uma posterior actividade de 
seguimento (se possível anuncie datas e lugar). Para concluir, os facilitadores devem sempre 
convidar os membros do público a participarem no programa de sensibilização para os 
direitos humanos, pois eles estão sempre à procura de voluntários, actores, ideias, etc. 


Os Organizadores poderiam cooperar com organizações que trabalham na área dos direitos 
das mulheres e das crianças. Estes grupos poderiam dar conselhos sobre os problemas 
enfrentados pelas raparigas jovens forçadas a casar-se, apresentando também possíveis 
soluções para melhorar a situação. Uma pessoa destes grupos especializados também poderia 
ajudar os facilitadores com a discussão, respondendo a perguntas sobre a questão ou fazendo 
perguntas relevantes. 


Os Organizadores, o director, os facilitadores e os actores devem reunir-se depois de 
concluída a actividade para rever como esta correu e tomar uma decisão sobre o seguimento. 
Para realizar esta revisão, você poderia utilizar a lista sugerida sob o título “Revisão e 
seguimento” na página 25 da Secção I deste Manual. 


Parte 3: Informação geral sobre os casamentos forçados” 


A informação geral apresentada a seguir não tem a intenção de representar a informação ou 
perguntas que poderia esperar apresentar ao público, nem as respostas que deve dar. Visa 
apenas ajudar os Organizadores, actores e facilitadores a reflectir sobre as questões de direitos 
humanos e a preparar-se para as representações e as discussões (ver também a informação 
geral sobre os direitos humanos fornecida na Parte 3 do Método Teatral 1 acima). 
Desencorajamos fortemente os Organizadores e os facilitadores de utilizar a informação geral 
para “pregar” ao público. 


1. Algumas perguntas e respostas que o poderão ajudar a reflectir sobre a questão do 
casamento forçado 


p O que é o direito a casar? 

R. A Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, no seu Artigo 24º, declara 
que nenhum casamento deve ser contraído sem o consentimo livre en pleno dos 
cônjuges e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminaçao 
contra as Mulheres, no seu Artigo 16º, afirma que “Os Estados Partes tomam todas as 
medidas necessárias para eliminar a discriminação contra as mulheres em todas as 
questões relativas ao casamento e às relações familiares e, em particular, asseguram, 
com base na igualdade dos homens e das mulheres: (a) o mesmo direito de contrair 
casamento; (b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de só contrair 
casamento de livre e plena vontade.” De forma similar, a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres exige que os 
Estados membros assegurem “com base na igualdade dos homens e das mulheres, o 
mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de só contrair casamento de livre e 
plena vontade.”*º «O direito de uma mulher de escolher um cônjuge e de contrair 


2 Extractos de Sara Hossain (Interights) e Suzanne Turner (Partner), Abduction for Forced Marriage, em 
www.soas.ac.uk. 

*O Artigo 16º(1)(b) da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 
(CEDAW), adoptada em Dezembro de 1979. 


aces 


fardo 
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livremente o casamento é um aspecto central da vida, dignidade e igualdade dela como 
ser humano.”* 


Qual é a diferença entre o casamento arranjado e o casamento forçado? 

A tradição de casamentos arranjados tem funcionado com êxito em muitas 
comunidades e muitos países durante muito tempo. Contudo, é necessário fazer-se 
uma distinção clara entre o casamento forçado e o casamento arranjado. Nos 
casamentos arranjados, as famílias de ambos os cônjuges assumem um papel de 
liderança em concertar o casamento; No entanto, a escolha de aceitar ou não o acordo 
continua a competir aos indivíduos que se casam. No casamento forçado, pelo menos 
uma das partes não consente com o casamento e aplica-se algum elemento da coacção. 
O casamento forçado envolve a falta de livre arbítrio e consentimento de pelo menos 
uma das partes do casamento. Isto é diferente de casamentos arranjados nos quais 
ambos os cônjuges consentem livremente com o casamento. 


Que acções podem ser tomadas para acabar com a ocorrência de casamentos forçados? 
Organizando discussões, contando testemunhos de vítimas (sobre a experiência penosa 
vivida e as suas consequências), realçando que um casamento não é considerado 
oficial (legal) quando um dos indivíduos é coagido e demonstrando como os 
casamentos forçados prejudicam a vítima, a família e a comunidade, (dano 
físico/mental, perda de produtividade), etc. Estabelecendo refúgios onde as vítimas de 
casamentos forçados possam encontrar protecção e ajuda. Estes devem ser criados 
com o pleno envolvimento dos membros da comunidade. Desenvolvendo formas de 
condenar aqueles que participam em práticas de casamentos forçados e instituir penas 
e, ao mesmo tempo, desenvolver formas de mediação para evitar os casamentos 
forçados. Para conseguir mudanças em relação ao casamento forçado, é necessário um 
empenhamento a longo prazo para mudar atitudes e ideias que muitas vezes estão 
profundamente enraizadas. 


2. Informação de direitos humanos sobre o casamento forçado 


A secção seguinte oferece alguma informação geral sobre a questão do casamento forçado. 
Recomendamos que os Organizadores preparem e compartilhem informação relevante sobre a 
lei nacional e/ou consuetudinária que seja relevante para a questão escolhida e a relação das 
mesmas com a lei de direitos humanos internacional, regional e nacional. Os facilitadores 
devem apresentar as principais questões de direitos humanos levantadas na sessão utilizando 
uma linguagem simples e compreensível para o público. 


O direito a contrair casamento vem claramente estabelecido nas leis de direitos humanos e é 
protegido pelas leis nacionais em muitas jurisdições. Contudo, a aplicação ineficaz da lei em 
muitos países, culturas e comunidades afecta desfavoravelmente muitas mulheres, homens e 
crianças. As vítimas de casamentos forçados estão sujeitas ao abuso mental, incluindo a 
chantagem emocional, assim como a violência física incluindo o rapto, sequestro, violação, 
abuso sexual e mesmo o assassinato. 


O casamento forçado envolve a violação de diversas normas de direitos humanos. A mais 
importante neste domínio é o direito a contrair casamento (Artigo 23º do Pacto Internacional 





*! Comité sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, Recomendação Geral 
No. 21, UN Doc HRAGENVARev1(1994), na pg. 90, parág. 16. 
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sobre os Direitos Civis e Políticos), que incorpora o direito a decidir quando, se e com quem 
se quer casar, como vem indicado acima. 


O casamento forçado muitas vezes envolve crianças, que podem ainda não ter desenvolvido a 
capacidade para dar o seu pleno consentimento. De facto os governos são fortemente 
aconselhados por várias agências da ONU e organizações de direitos humanos a estabelecer 
uma idade mínima para contrair casamento de modo a que as crianças possam ser protegidas 
pela lei. A Amnistia Internacional considera que o casamento de menores de idade constitui 
uma negação do direito à integridade física e mental e pode também constituir tratamento 
cruel, desumano e degradante. 


Muitas vezes o casamento forçado também viola o direito à liberdade e segurança pessoal e o 
direito a ser livre da detenção arbitrária. Também pode envolver violações do direito ao 
acesso à justiça; o direito à igualdade perante a lei e protecção igual pela lei; o direito a uma 
compensação eficaz e o direito a ser livre da discriminação com base no género. 


Os casos mais extremos de casamentos forçados podem violar o direito à vida e o direito à 
integridade física, incluindo o direito de ser livre da violência com base no género. Também 
podem ser considerados como constituindo actos de escravatura. De facto, “práticas similares 
à escravatura” foram descritas como incluindo práticas mediante as quais “uma mulher sem o 
direito de recusar, é prometida ou dada em casamento.” Além disso, o casamento forçado é 
considerado uma forma de tráfico de mulheres ou crianças, que em si constitui uma forma 
contemporânea de escravatura. 


Abordar o problema do casamento forçado da perspectiva dos direitos humanos é importante 
para estruturar respostas adequadas e providenciar compensações eficazes para os 
sobreviventes. Esta abordagem torna possível argumentar que os Estados podem ser 
responsabilizados por não evitarem a violência cometida por actores privados, não estatais. As 
normas de direitos humanos obrigam os Estados partes dos tratados internacionais de direitos 
humanos a adoptar acções positivas para proteger os direitos humanos dos seus cidadãos. No 
contexto dos casamentos forçados, os Estados são responsabilizados se não actuarem ou não 
tomarem os devidos cuidados para prevenir, investigar e punir os casos de casamentos 
forçados. Portanto devem ser responsáveis por assegurar que o seu sistema legal reconheça e 
faça cumprir o direito de escolher, quando, se e com quem se quer contrair matrimónio e que 
esse sistema considere crime todas as formas de tráfico de mulheres ou o sequestro e a venda 
ou tráfico de crianças para qualquer finalidade, incluindo o casamento forçado. 


Além disso, os Estados podem ser obrigados a assegurar o acesso eficaz à justiça para as 
possíveis e reais vítimas de casamentos forçados, como por exemplo, através da educação 
pública, disseminação de informação sobre os direitos e compensações para as autoridades ou 
indivíduos relevantes, ou o fornecimento de ajuda legal ou refúgios para emergências. 
Também podem ter que proporcionar directrizes para garantir que a investigação e as acções 
policiais sejam rápidas, sistemáticas e eficazes nesses casos. 


A lei internacional de direitos humanos prevê o dever dos Estados de modificar ou abolir 
costumes e práticas existentes que constituam discriminações contra a mulher (a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher). Enquanto os 





*2 Artigo 1º da Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das 
Instituições e Práticas Similares à Escravatura, 1956. 
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casamentos forçados constituírem uma clara discriminação contra a mulher, existe a 
obrigação de acabar com esta prática. 


Exemplo 


Pediram ao Teatro Flomo que representasse uma curta peça de teatro durante uma vigília 
organizada pela Rede de Mulheres na Construção da Paz (WIPNET); elas protestavam 
contra a captura de crianças pelos homens do Presidente Taylor que eram depois 
integradas nas forças de combate. O programa teatral ocorreu no edifício da Câmara 
Municipal onde as mulheres realizavam a vigília; elas ficaram tão comovidas pelo teatro- 
fórum que começaram a assumir uma parte activa como espectadoras. Uma delas subiu ao 
palco e disse: “Se depender de mim, estou pronta para marchar nua pelas ruas de Monróvia 
para mostrar o meu descontentamento com este recrutamento forçado de crianças 
combatentes.” 


Outra mulher levantou-se e disse: “Olha estás a brincar com lágrimas nos olhos. Quero que 
vamos agora à Mansão Executiva e agora vou despir-me para estar como vim ao mundo e 
iremos todas ver aquele nosso Presidente e dizer-lhe o que pensamos dele.” As outras 
mulheres começaram a chorar e tentaram impedir a sua amiga de despir-se. 


Este caso verídico mostra como o Teatro-Fórum pode ser poderoso e porque deve ser 
utilizado com cuidado. 
Contribuição de Peter Y.Ballah, Flomo Theater Productions, Libéria 
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Apêndice I- Instrumentos de direitos humanos 


Declaração Universal dos Direitos do Homem 


Adoptada e promulgada pela resolução da Assembleia Geral 217 A (III) de 10 
de Dezembro de 1948 


No dia 10 de Dezembro de 1948, a Assembleia Geral das Nações Unidas adoptou e 
promulgou a Declaração Universal dos Direitos do Homem, cujo texto completo é 
apresentado nas próximas páginas. Depois deste acto histórico, a Assembleia Geral 
apelou a todos os Estados-membros para que divulgassem o texto da Declaração e 
“fizessem com que esta fosse disseminada, exposta, lida e explicada, principalmente nas 
escolas e outros estabelecimentos ou instituições do sector do ensino/educacionais, sem 
distinção alguma com base no estatuto político do país ou dos territórios.” 


PREÂMBULO 
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos 
seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 


Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do homem conduziram a actos de 
barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os seres 
humanos sejam livres de falar e de crer, libertos do terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem; 


Considerando que é essencial a protecção dos direitos do homem através de um regime de direito, para 
que o homem não seja compelido, em supremo recurso, à revolta contra a tirania e a opressão; 


Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações; 


Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de direitos dos 
homens e das mulheres e se declaram resolvidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores 
condições de vida dentro de uma liberdade mais ampla; 


Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em cooperação com a 
Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efectivo dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais; 


Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da mais alta 
importância para dar plena satisfação a tal compromisso: 


A ASSEMBLEIA GERAL proclama A PRESENTE DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO 
HOMEM como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os 
indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e 
pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas 
progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universais e 
efectivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados 
sob a sua jurisdição. 


Artigo 1º. 
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de 
consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. 
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Artigo 2º. 
Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, 
sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política 
ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além 
disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou 
do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autónomo 
ou sujeito a alguma limitação de soberania. 

Artigo 3º. 
Todo o indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo 4º. 
Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravidão e o trato de escravos, sob todas as 
formas, são proibidos. 

Artigo 5º. 
Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos e degradantes. 

Artigo 6º. 
Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lugares, da sua personalidade jurídica. 

Artigo 7º. 
Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual protecção da lei. Todos têm direito a 
protecção igual contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer 
incitamento a tal discriminação. 

Artigo 8º. 
Toda a pessoa tem direito a recurso efectivo para as jurisdições nacionais competentes contra os actos 
que violem os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição ou pela lei. 

Artigo 9º. 
Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

Artigo 10º. 
Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa seja equitativa e publicamente julgada 
por um tribunal independente e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões de 
qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja deduzida. 

Artigo 11º. 
(1) Toda a pessoa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até que a sua culpabilidade fique 
legalmente provada no decurso de um processo público em que todas as garantias necessárias de defesa 
lhe sejam asseguradas. 
(2) Ninguém será condenado por acções ou omissões que, no momento da sua prática, não constituíam 
acto delituoso à face do direito interno ou internacional. Do mesmo modo, não será infligida pena mais 
grave do que a que era aplicável no momento em que o acto delituoso foi cometido. 

Artigo 12º. 
Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua 
correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques toda a 
pessoa tem direito a protecção da lei. 

Artigo 13º. 
(1) Toda a pessoa tem o direito de circular livremente e escolher a sua residência no interior de um 
Estado. 
(2) Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de 
regressar ao seu país. 

Artigo 14º. 
(1) Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros 
países. 
(2) Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente existente por crime de 
direito comum ou por actividades contrárias aos fins e aos princípios das Nações Unidas. 

Artigo 15º. 
(1) Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade. 
(2) Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do direito de mudar de 
nacionalidade. 

Artigo 16º. 
(1) A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de constituir família, sem 
restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante o casamento e na altura da sua dissolução, 
ambos têm direitos iguais. 
(2) O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros esposos. 
(3) A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecção desta e do Estado. 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





e Ser capaz de utilizarse a lo largo del tiempo. 
e Ser simples y relativamente sencillos de obtener. 


e Ser susceptibles de desagregación por sexo, edad y sectores vulnerables o marginados de la 
población. 


e Estar basados en información objetiva o de fuentes reconocidas (basarse en metodología, 
procedimientos y conocimientos sólidos y transparentes o conocidos). 


Es conveniente sefialar que, aunque se trató de cumplir con estos criterios, las dificultades de 
acceso a la información, ya sea total o desagregada, fueron un obstáculo importante para la definición de 
los indicadores, especialmente en relación a los tres últimos criterios. Este problema fue considerado, 
tratando de buscar un equilibrio entre lo que se pretendía medir y lo que efectivamente podía medirse 
con la información disponible. Se tomó como criterio, en la medida de lo posible, no renunciar a medir 
ciertos derechos, o dimensiones, debido a la ausencia de información. Por ello, se incluyeron algunos 
indicadores para los cuales existe poca o ninguna información disponible, pero que es posible recolectar 
con pequefios esfuerzos de parte de los gobiernos, muchas veces consistentes en ampliar información 
que se registra sistemáticamente. Esta decisión se basó, además, en el entendido de que mostrar la 
carencia de información es también promover los derechos humanos, pues puede estimular a las oficinas 
de estadística u otras entidades públicas, para que comiencen a registrar o hacer accesible la información 
requerida. Esto permitiría realizar un monitoreo y, en el corto plazo, impactar en las políticas públicas 
orientadas a mejorar el desempefio en un indicador particular. El ejemplo más notable al respecto se 
encuentra en los avances en la desagregación de la información por sexo, y su posterior impacto en 
políticas tendientes a una mayor equidad de género. 


Por último, para cada indicador se definió un punto de referencia o meta, que permitirá evaluar su 
comportamiento en el tiempo. La meta fue definida en función de criterios normativos o empíricos, 
susceptibles de ser aplicados en el nivel internacional. Se debe considerar que la meta propuesta puede 
variar, cuando se establezca la línea base de cada indicador. 


3. Construcción de indicadores de derechos humanos en 
migración internacional 


En el caso de la migración existen derechos humanos específicos, que han sido reconocidos y 
definidos en la “Convención Internacional para la Protección de los Todos los Derechos de los 
Trabajadores Migratorios y sus Familiares” (ICRMW). Por ello, se decidió proponer indicadores 
referidos a esta convención, asumiendo que se analizaría exclusivamente la migración internacional. La 
Convención reconoce un conjunto de derechos fundamentales a los trabajadores migratorios y a sus 
familiares, independientemente de que tengan un empleo formal o informal en el país de destino, o de 
que se encuentren en situación regular (documentados) o irregular (indocumentados).” Establece 
además derechos adicionales a los trabajadores documentados y sus familiares, en especial los referidos 
a igualdad de condiciones de los migrantes con los ciudadanos del Estado de destino o empleo, en las 
áreas jurídica, política, económica, social y cultural. 


Cualquier intento de elaborar indicadores para cada uno de estos derechos constituye una enorme 
tarea, apenas esbozada en este documento, por dos razones principales. Primero, la gran mayoría de los 
países de la región carece de información amplia y de fuentes confiables, que den cuenta del volumen y 
condiciones de vida de los migrantes, especialmente de aquellos que se encuentran en situación de 
indocumentados o irregulares, y que, por lo mismo, son mayormente vulnerables. Además, las carencias 
de información relativa a la migración internacional son conocidas no sólo en términos de volumen y 
flujos, sino también en ámbitos relevantes en materia de migración y derechos humanos, como el 





21 Véase artículos 2, 3, 4 y5. 
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Artigo 17º. 
(1) Toda a pessoa, individual ou colectivamente, tem direito à propriedade. 
(2) Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade. 

Artigo 18º. 
Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; este direito inclui a 
liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou 
convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela prática, pelo 
culto e pelos ritos. 

Artigo 19º. 
Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o que implica o direito de não ser 
inquietado pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 
informações e ideias por qualquer meio de expressão. 

Artigo 20º. 
(1) Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. 
(2) Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

Artigo 21º. 
(1) Toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente quer por intermédio de representantes livremente escolhidos. 
(2) Toda a pessoa tem direito de acesso, em condições de igualdade, às funções públicas do seu país. 
(3) A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se através 
de eleições honestas a realizar periodicamente por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a liberdade de voto 

Artigo 22º. 
Toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode legitimamente exigir 
a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade, graças ao esforço nacional e à cooperação internacional, de 
harmonia com a organização e os recursos de cada país. 

Artigo 23º. 
(1) Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e 
satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego. 
(2) Todos têm direito, sem discriminação alguma, a salário igual por trabalho igual. 
(3) Quem trabalha tem direito a uma remuneração equitativa e satisfatória, que lhe permita e à sua 
família uma existência conforme com a dignidade humana, e completada, se possível, por todos os 
outros meios de protecção social. 
(4) Toda a pessoa tem o direito de fundar, com outras pessoas, sindicatos e de se filiar em sindicatos 
para a defesa dos seus interesses. 

Artigo 24º. 
Toda a pessoa tem direito ao repouso e ao lazer, especialmente, a uma limitação razoável da duração do 
trabalho e a férias periódicas pagas. 

Artigo 25º. 
(1) Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o 
bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e 
ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na 
invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias 
independentes da sua vontade. 
(2) A maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais. Todas as crianças, nascidas 
dentro ou fora do matrimónio, gozam da mesma protecção social. 

Artigo 26º. 
(1) Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao 
ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve 
ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em 
função do seu mérito. 
(2) A educação deve visar a plena expansão da personalidade humana e o reforço dos direitos do 
homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das actividades 
das Nações Unidas para a manutenção da paz. 
(3) Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o género de educação a dar aos filhos. 

Artigo 27º. 
(1) Toda a pessoa tem o direito de tomar parte livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as 
artes e de participar no progresso científico e nos benefícios que deste resultam. 
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(2) Todos têm direito à protecção dos interesses morais e materiais ligados a qualquer produção 
científica, literária ou artística da sua autoria. 

Artigo 28º. 
Toda a pessoa tem direito a que reine, no plano social e no plano internacional, uma ordem capaz de 
tornar plenamente efectivos os direitos e as liberdades enunciados na presente Declaração. 

Artigo 29º. 
(1) Todo o indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível o livre e pleno 
desenvolvimento da sua personalidade. 
(2) No exercício destes direitos e no gozo destas liberdades, ninguém está sujeito senão às limitações 
estabelecidas pela lei com vista exclusivamente a promover o reconhecimento e o respeito dos direitos e 
liberdades dos outros e a fim de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do bem- 
estar numa sociedade democrática. 
(3) Em caso algum estes direitos e liberdades poderão ser exercidos contrariamente aos fins e princípios 
das Nações Unidas. 

Artigo 30º. 
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada de maneira a envolver para qualquer 
Estado, agrupamento ou indivíduo, o direito de se entregar a alguma actividade ou de praticar algum 
acto destinado a destruir os direitos e liberdades aqui enunciados. 


Lista resumida 

Uma lista resumida dos direitos garantidos nas disposições da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
vem incluída abaixo. Esta lista pode ajudá-lo a escolher as questões de direitos humanos sobre as quais irá 
concentrar-se nos seus programas. 

Artigos da Declaração Universal dos Direitos do Homem 

01. O direito à igualdade 

02. O direito a não sofrer discriminação 

03. O direito à vida, liberdade e segurança pessoal 

04. Liberdade da escravatura 

05. O direito de não sofrer torturas ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos e degradantes 
06. O direito ao reconhecimento da personalidade jurídica 

07. O direito à igualdade perante a lei 

08. O direito à compensação ditado por um tribunal competente 

09. O direito a não ser arbitrariamente preso e exilado 

10. O direito a um julgamento público e justo 

11. O direito a ser presumido inocente até que a culpabilidade seja reconhecida por um tribunal competente 
12. O direito a não sofrer intromissões na vida privada, na família, no domicílio e na correspondência 
13. O direito a circular livremente dentro e fora do país 

14. O direito a procurar asilo noutros países, se for perseguido 

15. O direito a uma nacionalidade e a liberdade de mudar a mesma 

16. O direito a casar e a constituir família 

17. O direito a ter propriedade 

18. Liberdade de convicção e de religião 

19. Liberdade de opinião e de informação 

20. O direito de reunião e associação pacífica 

21. O direito de participar no governo e em eleições livres 

22. O direito à segurança social 

23. O direito ao trabalho desejado e de associação em sindicatos 

24. O direito ao descanso e ao lazer 

25. O direito a padrões de vida adequados 

26. O direito à educação 

27. O direito a participar na vida cultural da comunidade 

28. O direito a uma ordem social e internacional que reflicta os direitos da DUDH 

29. Deveres comunitários essenciais para o desenvolvimento livre e pleno 

30. O direito a ser livre da interferência do Estado ou pessoal nos direitos acima mencionados 
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Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos 


Adoptada a 27 de Junho de 1981, OUA Doc. CAB/LEG/67/3 rey. 5, 21 LL.M. 58 (1982), entrada em vigor a 
21 de Outubro, 1986: 


Parte I: Direitos e Deveres 


Capítulo I — Direitos do Homem e dos Povos 

Artigo 1º 

Os Estados membros da Organização da Unidade Africana, Partes na presente Carta, reconhecem os direitos, 
deveres e liberdades enunciados nesta Carta e comprometem-se a adoptar medidas legislativas ou outras para os 
aplicar. 

Artigo 2º 

Toda a pessoa tem direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na presente Carta, sem 
nenhuma distinção, nomeadamente de raça, etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, origem 
nacional e social, fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. 

Artigo 3º 

1. Todas as pessoas beneficiam de uma total igualdade perante a lei. 2. Todas as pessoas têm direito a uma igual 
protecção da lei. 

Artigo 4º 

A pessoa humana é inviolável. Todo o ser humano tem direito ao respeito da sua vida e à integridade física e 
moral. Ninguém pode ser arbitrariamente privado desse direito. 

Artigo 5º 

Todo o indivíduo tem direito ao respeito da dignidade inerente à pessoa humana e ao reconhecimento da sua 
personalidade jurídica. Todas as formas de exploração e de aviltamento do homem, nomeadamente a 
escravatura, o tráfico de pessoas, a tortura física ou moral e as penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes são interditas. 

Artigo 6º 

Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. Ninguém pode ser privado da sua 
liberdade salvo por motivos e nas condições previamente determinados pela lei. Em particular, ninguém pode ser 
preso ou detido arbitrariamente. 

Artigo 7º 

1. Toda a pessoa tem o direito a que a sua causa seja apreciada. Esse direito compreende: (a) o direito de recorrer 
aos tribunais nacionais competentes de qualquer acto que viole os direitos fundamentais que lhe são 
reconhecidos e garantidos pelas convenções, as leis, os regulamentos e os costumes em vigor; (b) o direito de 
presunção de inocência até que a sua culpabilidade seja reconhecida por um tribunal competente; (c) o direito de 
defesa, incluindo o de ser assistido por um defensor de sua escolha; (d) o direito de ser julgado num prazo 
razoável por um tribunal imparcial. 2. Ninguém pode ser condenado por uma acção ou omissão que não 
constituía, no momento em que foi cometida, uma infracção legalmente punível. Nenhuma pena pode ser 
prescrita se não estiver prevista no momento em que a infracção foi cometida. A pena é pessoal e apenas pode 
atingir o delinquente. 

Artigo 8º 

A liberdade de consciência, a profissão e a prática livre da religião são garantidas. Sob reserva da ordem pública, 
ninguém pode ser objecto de medidas de constrangimento que visem restringir a manifestação dessas liberdades. 
Artigo 9º 

1. Toda a pessoa tem direito à informação. Toda a pessoa tem direito de exprimir e de difundir as suas opiniões, 
no quadro das leis e dos regulamentos. 

Artigo 10º 

1. Toda a pessoa tem direito de constituir, livremente, com outras pessoas, associações, sob reserva de se 
conformar às regras prescritas na lei. 2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação sob reserva 
da obrigação de solidariedade prevista no artigo 29º. 

Artigo 11º 

Toda a pessoa tem direito de se reunir livremente com outras pessoas. Este direito exerce-se sob a única reserva 
das restrições necessárias estabelecidas pelas leis e regulamentos, nomeadamente no interesse da segurança 
nacional, da segurança de outrem, da saúde, da moral e dos direitos e liberdades das pessoas. 

Artigo 12º 

1. Toda a pessoa tem o direito de circular livremente e de escolher a sua residência no interior de um Estado, sob 
reserva de se conformar às regras prescritas na lei. 2. Toda a pessoa tem o direito de sair de qualquer país, 
incluindo o seu, e de regressar ao seu país. Este direito só pode ser objecto de restrições previstas na lei, 
necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou a moralidade pública. 3. Toda a 
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pessoa tem direito, em caso de perseguição, de buscar e de obter asilo em território estrangeiro, em 
conformidade com a lei de cada país e as convenções internacionais. 4. O estrangeiro legalmente admitido no 
território de um Estado Parte na presente Carta só poderá ser expulso em virtude de uma decisão legal. 5. A 
expulsão colectiva de estrangeiros é proibida. A expulsão colectiva é aquela que visa globalmente grupos 
nacionais, raciais, étnicos ou religiosos. 

Artigo 13º 

1. Todos os cidadãos têm direito de participar livremente na direcção dos assuntos públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de representantes livremente escolhidos, em conformidade com as regras 
prescritas na lei. 2. Todos os cidadãos têm igualmente direito de acesso às funções públicas do seu país. 3. Toda 
a pessoa tem direito de usar os bens e serviços públicos em estrita igualdade de todos perante a Lei. 

Artigo 14º 

O direito de propriedade é garantido, só podendo ser afectado por necessidade pública ou no interesse geral da 
colectividade, em conformidade com as disposições das leis apropriadas. 

Artigo 15º 

Toda a pessoa tem direito de trabalhar em condições equitativas e satisfatórias e de perceber um salário igual por 
um trabalho igual. 

Artigo 16º 

1. Toda a pessoa tem direito ao gozo do melhor estado de saúde física e mental que for capaz de atingir. 2. Os 
Estados Partes na presente Carta comprometem-se a tomar as medidas necessárias para proteger a saúde das suas 
populações e para lhes assegurar assistência médica em caso de doença. 

Artigo 17º 

1. Toda a pessoa tem direito à educação. 2. Toda a pessoa pode tomar livremente parte na vida cultural da 
comunidade. 3. A promoção e a protecção da moral e dos valores tradicionais reconhecidos pela comunidade 
constituem um dever do Estado no quadro da salvaguarda dos direitos do homem. 

Artigo 18º 

1. A família é o elemento natural e a base da sociedade. Ela tem que ser protegida pelo Estado, que deve zelar 
pela sua saúde física e moral. 

2. O Estado tem a obrigação de assistir a família na sua missão de guardiã da moral e dos valores tradicionais 
reconhecidos pela comunidade. 

3. O estado tem o dever de zelar pela eliminação de toda a discriminação contra a mulher e de assegurar a 
protecção dos direitos da mulher e da criança, tal como estão estipulados nas declarações e convenções 
internacionais. 

4. As pessoas idosas ou diminuídas têm igualmente direito a medidas específicas de protecção que correspondam 
às suas necessidades físicas e morais. 

Artigo 19º 

Todos os povos são iguais; gozam da mesma dignidade e têm os mesmos direitos. Nada pode justificar a 
dominação de um povo por outro. 

Artigo 20º 

1. Todo o povo tem direito à existência. Todo o povo tem um direito imprescritível e inalienável à 
autodeterminação. Ele determina livremente o seu estatuto político e assegura o seu desenvolvimento económico 
e social segundo a via que livremente escolheu. 

2. Os povos colonizados ou oprimidos têm o direito de se libertar do seu estado de dominação recorrendo a todos 
os meios reconhecidos pela Comunidade Internacional. 

3. Todos os povos têm direito à assistência dos Estados Partes na presente Carta, na sua luta de libertação contra 
a dominação estrangeira, quer esta seja de ordem política, económica ou cultural. 

Artigo 21º 

1. Os povos têm a livre disposição das suas riquezas e dos seus recursos naturais. Este direito exerce-se no 
interesse exclusivo das populações. Em nenhum caso um povo pode ser privado deste direito. 2. Em caso de 
espoliação, o povo espoliado tem direito à legítima recuperação dos seus bens, assim como a uma indemnização 
adequada. 3. A livre disposição das riquezas e dos recursos naturais exerce-se sem prejuízo da obrigação de 
promover uma cooperação económica internacional baseada no respeito mútuo, na troca equitativa e nos 
princípios do direito internacional. 4. Os Estados Partes na presente Carta comprometem-se, tanto individual 
como colectivamente, a exercer o direito de livre disposição das suas riquezas e dos seus recursos naturais com 
vista a reforçar a unidade e a solidariedade africanas. 5. Os Estados Partes na presente Carta comprometem-se a 
eliminar todas as formas de exploração económica estrangeira, nomeadamente a que é praticada por monopólios 
internacionais, a fim de permitir que a população de cada país beneficie plenamente das vantagens provenientes 
dos seus recursos naturais. 
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Artigo 22º 

1. Todos os povos têm direito ao seu desenvolvimento económico, social e cultural, no estrito respeito da sua 
liberdade e da sua identidade, e ao gozo igual do património comum da humanidade. 2. Os Estados têm o dever, 
separadamente ou em cooperação, de assegurar o exercício do direito ao desenvolvimento. 

Artigo 23º 

1. Todos os povos têm direito à paz e à segurança, tanto no plano nacional como no plano internacional. O 
princípio da solidariedade e das relações amistosas implicitamente afirmado na Carta da Organização das Nações 
Unidas e reafirmado na Carta da Organização da Unidade Africana deve presidir às relações entre os Estados. 2. 
Com o fim de reforçar a paz, a solidariedade e as relações amistosas, os Estados Partes na presente Carta 
comprometem-se a proibir: (a) que uma pessoa gozando do direito de asilo nos termos do artigo 12º da presente 
Carta empreenda uma actividade subversiva contra o seu país de origem ou contra qualquer outro Estado Parte 
na presente Carta; (b) que os seus territórios sejam utilizados como base de partida de actividades subversivas ou 
terroristas dirigidas contra o povo de qualquer outro Estado Parte na presente Carta. 

Artigo 24º 

Todos os povos têm direito a um meio ambiente geral satisfatório, propício para o seu desenvolvimento. 

Artigo 25º 

Os Estados Partes na presente Carta têm o dever de promover e assegurar, pelo ensino, a educação e a difusão, o 
respeito dos direitos e das liberdades contidos na presente Carta, e de tomar medidas para que essas liberdades e 
esses direitos sejam compreendidos, assim como as obrigações e deveres correspondentes. 

Artigo 26º 

Os Estados Partes na presente Carta têm o dever de garantir a independência dos tribunais e de permitir o 
estabelecimento e o aperfeiçoamento de instituições nacionais e apropriadas encarregadas da promoção e da 
protecção dos direitos e liberdades garantidos pela presente Carta. 


Capítulo II - Deveres 

Artigo 27º 

1. Cada indivíduo tem deveres para com a família e a sociedade, para com o Estado e outras colectividades 
legalmente reconhecidas e para com a comunidade internacional. 2. Os direitos e liberdades de cada pessoa 
exercem-se no respeito dos direitos de outrem, da segurança colectiva, da moral e do interesse comum. 

Artigo 28º 

Cada indivíduo tem o dever de respeitar e de considerar os seus semelhantes sem nenhuma discriminação e de 
manter com eles relações que permitam promover, salvaguardar e reforçar o respeito e a tolerância recíprocos. 
Artigo 29º 

O indivíduo tem ainda o dever: 1. de preservar o desenvolvimento harmonioso da família e de actuar em favor da 
sua coesão e respeito; de respeitar a todo momento os seus pais, de os alimentar e de os assistir em caso de 
necessidade. 2. De servir a sua comunidade nacional pondo as suas capacidades físicas e intelectuais ao seu 
serviço. 3. de não comprometer a segurança do Estado de que é nacional ou residente. 4. de preservar e reforçar a 
solidariedade social e nacional, particularmente quando esta é ameaçada. 5. de preservar e reforçar a 
independência nacional e a integridade territorial da pátria e, de uma maneira geral, de contribuir para a defesa 
do seu país, nas condições fixadas pela lei. 6. de trabalhar na medida das suas capacidades e possibilidades, e de 
desobrigar-se das contribuições fixadas pela lei para a salvaguarda dos interesses fundamentais da sociedade. 7. 
de velar, nas suas relações com a sociedade, pela preservação e reforço dos valores culturais africanos positivos, 
num espírito de tolerância, de diálogo e de concertação e, de uma maneira geral, de contribuir para a promoção 
da saúde moral da sociedade. 8. de contribuir com as suas melhores capacidades, a todo o momento e a todos os 
níveis, para a promoção e para a realização da Unidade Africana. 
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Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos — Resumo 


Os Estados Africanos membros da Organização da Unidade Africana (OUA) reconhecem que a liberdade, 
a igualdade, a justiça e a dignidade são objectivos essenciais para a realização das aspirações legítimas dos 
povos Africanos; comprometem-se a erradicar todas as formas de colonialismo em África e a lutar por 
uma melhor vida para os povos de África; enfatizam a importância da sua tradição histórica e os valores 
da civilização Africana e que toda a pessoa tem responsabilidades e deveres para com a sociedade assim 
como direitos; sublinha a necessidade de prestar especial atenção ao direito ao desenvolvimento e ao facto 
de que os direitos civis e políticos não podem ser dissociados dos direitos económicos, sociais e culturais; 
enfatiza os direitos dos povos assim como dos seres humanos individuais; estão conscientes do seu dever de 
conseguir a libertação plena de África assim como de desmantelar todas as formas de discriminação e 
reafirmam a sua adesão aos princípios dos direitos do homem e dos povos contidos em declarações e 
padrões internacionais. 


Artigo 1º. Os Estados membros da Organização da Unidade Africana (OUA), partes nesta Carta, reconhecem os 
direitos, deveres e liberdades enunciados na Carta e comprometem-se a adoptar medidas legislativas para os 
aplicar. 

Artigo 2º. Toda a pessoa tem direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na presente 
Carta, sem nenhuma distinção, nomeadamente de raça, de etnia, de cor, de sexo, de língua, de religião, de 
opinião política ou de qualquer outra opinião, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de 
qualquer outra situação. 

Artigo 3º. Todas as pessoas beneficiam de uma total igualdade perante a lei e têm direito a uma igual protecção 
da lei. 

Artigo 4º. Todo o ser humano tem direito ao respeito pela sua vida e à segurança. 

Artigo 5º. Todo o indivíduo tem direito ao respeito pela sua dignidade e personalidade jurídica. Estão proibidas 
todas as formas de exploração e de aviltamento, especialmente a escravatura, tortura e outros tratamentos ou 
penas desumanos ou degradantes. 

Artigo 6º. Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança. Ninguém pode ser ilegalmente privado da sua 
liberdade. Em particular, ninguém pode ser preso ou detido sem um motivo legal. 

Artigo 7º. Cada indivíduo tem direito a uma audiência justa e a um julgamento justo num tribunal competente. 
Ninguém deve ser castigado por violar a lei até que a sua culpabilidade seja provada. Ninguém deve ser 
castigado por crimes cometidos por outra pessoa. 

Artigo 8º. Toda a pessoa é livre de ter as suas próprias convicções e é livre de praticar a sua religião, desde que o 
faça com respeito pelos outros. 

Artigo 9º. Toda a pessoa tem o direito de dar e de receber informação livremente e de expressar a sua opinião, 
dentro dos parâmetros da lei. 

Artigo 10º. Cada pessoa tem o direito de conviver livremente com outros, dentro dos parâmetros da lei. Cada 
pessoa é livre de conviver com outras, desde que respeite o Artigo 29º. 

Artigo 11º. Toda a pessoa tem direito de se reunir livremente com outras pessoas, sob reserva de não violar a lei 
e de não afectar os direitos e liberdades dos outros. 

Artigo 12º. Toda a pessoa tem direito de circular livremente dentro e fora do seu país sob reserva de que 
obedeça à lei. Qualquer pessoa tem direito de conseguir asilo legal noutros países em caso de perseguição. 
Artigo 13º. Todos os cidadãos têm direito de participar no governo do seu país. Todos os cidadãos têm igual 
acesso ao uso dos bens e serviços públicos do país. 

Artigo 14º. Cada indivíduo tem direito a possuir propriedade, excepto quando tal contrariar as disposições legais 
devido a uma necessidade pública ou ao interesse geral da comunidade. 

Artigo 15º. Cada indivíduo tem direito a trabalhar em condições satisfatórias e a receber um salário igual por 
trabalho igual. 

Artigo 16º. Toda a pessoa tem direito a cuidados médicos e medicamentosos em caso de doença. 

Artigo 17º. Toda a pessoa tem direito à educação e à vida cultural. O Estado tem o dever de proteger e promover 
a moralidade e os valores tradicionais reconhecidos pela comunidade. 

Artigo 18º. A família é o elemento natural e a base da sociedade. O Estado tem o dever de proteger e assistir a 
família, em especial as mulheres, as crianças, os idosos e os deficientes. 

Artigo 19º. Todos os grupos de pessoas são iguais perante a lei e gozam da mesma dignidade e dos mesmos 
direitos. Nada pode justificar a dominação de um grupo por outro. 

Artigo 20º. Todos os povos têm direito à existência e a determinar o seu próprio futuro. Todos os povos têm 
direito ao desenvolvimento político, económico e social. Todos os povos que lutam para se libertarem de 
qualquer tipo de dominação estrangeira têm direito à assistência dos Estados Partes desta Carta. 
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Artigo 21º. Todos os povos têm direito à riqueza e aos recursos naturais dos seus países, sem que estes sejam 
explorados por estrangeiros. 

Artigo 22º. Todos os povos têm direito ao desenvolvimento económico, social e cultural. Os Estados têm o 
dever de garantir estes direitos. 

Artigo 23º. Todos os povos têm direito à paz e à segurança nacional e internacional. As relações entre os 
Estados deverão ser governadas pelos princípios da Carta das Nações Unidas e da OUA. 

Artigo 24º. Todos os povos têm direito a um meio ambiente satisfatório, propício ao seu desenvolvimento. 
Artigo 25º. Os Estados têm o dever de promover e ensinar o respeito pelos direitos e liberdades previstos nesta 
Carta. Os Estados devem assegurar que os seus cidadãos compreendem os direitos e liberdades assim como as 
obrigações e deveres desta Carta. 

Artigo 26º. Os Estados devem garantir a independência dos tribunais. Os Estados devem proteger os direitos e as 
liberdades desta Carta. 

Artigo 27º. Cada indivíduo tem deveres para com a família e a sociedade, para com o Estado, outras 
comunidades e a comunidade internacional. Cada pessoa deve gozar os seus direitos e liberdades com respeito 
pelos direitos dos outros. 

Artigo 28º. Cada indivíduo tem o dever de respeitar os outros, independentemente de quem eles sejam. 

Artigo 29º. Cada indivíduo tem o dever de preservar e respeitar a sua família, os seus pais e a sua nação. Cada 
indivíduo deve proteger a segurança do seu Estado e promover a solidariedade e independência nacional. Cada 
indivíduo deve trabalhar e pagar os impostos legais e promover os valores Africanos positivos e a unidade 
Africana. 


O resto da Carta (tem 68 Artigos no total) trata principalmente do estabelecimento da Comissão Africana dos 
Direitos do Homem e dos Povos e dos parâmetros de funcionamento da mesma 


Este material de apoio foi adaptado a partir de SINIKO: Para uma Cultura de Direitos Humanos em África, AI 
1998 e encontra-se disponível no website da AI www.amnesty.org. 
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Apêndice II —- Alguma literatura e páginas da Web úteis 


1. Direitos humanos 


SINIKO, Para uma cultura de Direitos Humanos em África. Um manual de educação em direitos 
humanos, Amnistia Internacional, 1998: www.amnesty.org. 





Manual de Campanha da Amnistia Internacional (ACT 10/002/2001): www .amnesty.org. 





Para mais informação sobre direitos humanos e educação em direitos humanos, poderá visitar as 
seguintes páginas da Web: 

e Human Rights Education Associates: www.hrea.org. 

e Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos: www.unhchr.ch. 


2. Teatro participativo 


Kit de Ferramentas de Métodos Participativos (Participatory Methods Toolkit), Fundação 
viWTA/King Baudouin 2003: www.kbs-frb.be/code/page.cfm?id page=153&ID=268 





Vozes das Mulheres e Teatro Africano (Women's Voices and African Theatre), Artigo 19, 2003: 
www.articlel9.org >> publicações. 





Teatro e Desenvolvimento (documentos de pesquisa): www.kit.nl >> publicações electrónicas. 


Augusto Boal, Jogos para actores e não actores (Games for actors and non-actors), 1992. A ser 
encomendado através de www .amazon.com. 





Amollo Maurice Amollo e Babu Joseph Oyindo Reflexões sobre Indicadores de avaliação do 
impacto: Questões relacionadas com as artes e a construção da paz. (Reflections on impact 
assessment Indicators: Issues in the arts and peace building.) Publicado por Amani People Theatre, 
Quénia: aptOV aptkenya.org. 
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Apêndice III — Formulário de avaliação 


De modo a ajudar-nos a melhorar futuras reedições deste manual, ficaríamos agradecidos se 
você pudesse enviar-nos os seus comentários e sugestões respondendo às seguintes perguntas. 
Pode escrever-nos ou enviar as suas respostas por fax ou correio electrónico. 

Special Programme on Africa 

Amnesty International, Dutch Section 

Postbus 1968 

1000 BZ Amsterdam 

Países Baixos 

Fax: 0031 20 624 0889 

Envie as suas respostas por correio electrónico, para: spa (O amnesty.nl ou 

p.vanderhorst O amnesty.nl 


Por favor não se esqueça de se identificar na mensagem que nos enviar: 
Nome da pessoa que preenche o formulário 


Nome da Organização..............i 
Endereco postal, area usina 
Número de telefone. .z..s: sacas sede seggasa inha gatre go taatanda 
NUCA OS PA 2 cid A A 
Endereço de correio electrónico.............................. 
Por favor escreva as suas respostas numa folha de papel à parte. 


1. Qual é a sua experiência da abordagem participativa a longo prazo sugerida na Secção I 
deste Manual? Achou a nossa apresentação clara? Porquê? 


2. Que método(s) teatral(ais) apresentados neste Manual achou mais úteis? Porquê? 
3. Que método(s) teatral(ais) apresentados neste Manual achou menos úteis? Porquê? 
4. O que achou da informação geral sobre os direitos humanos? Porquê? 

5. Que outra(s) parte(s) deste Manual acha que precisam ser melhoradas? Porquê? 


6. Tem alguns exemplos de métodos ou actividades teatrais que tenha utilizado e que nós 
possamos considerar para acrescentar a uma futura reedição deste Manual? 


Obrigado por nos ajudar a melhorar este Manual. 


O Direito de Ter Direitos 


Guia Prático de Defesa dos Direitos Humanos em Alagoas 


CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





retorno, la circulación, la trata y el tráfico, las remesas, o la movilidad temporal (CEPAL, 2006). Todo 
esto dificulta la construcción de indicadores, en particular de resultado. Segundo, y más importante, la 
Convención entró en vigor sólo hace poco más de tres afios (julio de 2003), por lo que la mayoría de los 
Estados parte estarían definiendo o implementando diversas medidas para darle cumplimiento. De 
hecho, el artículo 73 establece que los Estados parte deben entregar un informe inicial sobre tales 
medidas, en el plazo de un afio a la entrada en vigor de la Convención; en lo sucesivo deben presentar 
informes cada cinco afios y cada vez que el comité lo solicite. En la práctica, muy pocos Estados han 
cumplido con esta disposición: a diciembre de 2006, de 12 Estados de la región que son parte de la 
Convención, sólo Ecuador y México han presentado este informe.2 A estos se suman los presentados 
por Mali y Egipto, totalizando cuatro informes iniciales para un total de 34 Estados parte.? De todas 
formas, esta escasa presentación significa un problema menor frente a la baja ratificación de esta 
Convención, para lo cual se han desarrollado un conjunto de esfuerzos.” 


Considerando esto, se decidió elaborar indicadores que dieran cuenta del contexto de la migración 
internacional, que fueran sencillos de obtener y que pudieran convertirse en un instrumento útil para 
reforzar la ICRMW. Los indicadores deberían permitir, por una parte, visualizar el volumen y algunas 
características de los migrantes, obtenidas mediante información censal disponible. Además observar las 
medidas que los Estados han tomado respecto de áreas cruciales de integración de los migrantes en el 
país de destino, para las cuales la Convención reconoce derechos específicos. El resultado son 
indicadores para tres dimensiones del contexto: 


1. Contexto demográfico: indicadores de la situación de los migrantes en el país de destino. 


2. Contexto socio político internacional: indicadores referidos a la IIRMW y otros instrumentos 
internacionales para la protección de los derechos humanos de los migrantes. 


3. Contexto sociopolítico nacional: mecanismos institucionales nacionales para respetar, proteger 
y hacer efectivos los derechos humanos de los migrantes en áreas claves donde la Convención 
reconoce derechos específicos como: empleo; salud; seguridad social; educación; integración 
social y cultural y derechos políticos. 


Los indicadores del contexto sociopolítico internacional y nacional corresponden a los de 
estructura. Un referente importante para la definición de estos fue el documento “Directrices 
provisionales para la presentación de informes iniciales” (United Nations, 2005), como también la 
propuesta de indicadores sugeridos por Cortés (2005), para el monitoreo de la situación de los derechos 
humanos de las mujeres migrantes en América Latina. Al integrarse en un sistema de monitoreo, estos 
indicadores permitirían promover y defender los derechos humanos de los migrantes mediante varias 
vías, como: estimular la ratificación de la ICRMW en los Estados que aún no lo han hecho; promover la 
presentación de informes ante el comité; difundir distintos acuerdos migratorios bilaterales o 
multilaterales y fomentar su respeto y promover y difundir medidas legislativas, judiciales, 
administrativas y de otra índole, que los Estados hayan tomado para dar cumplimiento a las 
disposiciones de la ICRMW. Si bien estas medidas son exigibles a los Estados parte de la convención, 
nada impide que puedan ser registrados en todos los países de la región, considerándolos como medios 
de evaluación de la orientación de sus políticas y programas en materia de migración internacional. 





22 
23 


Los otros Estados parte son Bolivia, Chile, Colombia, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicaragua, Perú, Uruguay y Belice. 
El sítio web del comité que supervisa el cumplimiento de la Convención sólo da cuenta de estos informes. http://Awww.ohchr.org/english/bodies/ 
cmw/index.htm 


24 Véase, por ejemplo, la Campafia Global para la Ratificación de la Convención http://www.migrantsrights.org/index.htm 
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APRESENTAÇÃO: 


O Brasil vivência um perverso e perigoso paradoxo: por um lado à questão 
dos direitos humanos nunca esteve tão propalada, sendo inclusive elevado a 
condição de Princípio Fundamental da República pela Constituição Federal que 
estabeleceu em seu artigo 5º o mais extenso elenco de direitos e garantias da 
história constitucional brasileira. Doutra banda convivemos passiva e tolerantemente 
com a prática da tortura, a miséria, a fome, a destruição do meio ambiente e as 
discriminações contra mulheres, índios, pobres, negros e homossexuais, que 
atormentam milhares de brasileiros. 


A luta para garantir a proteção efetiva dos direitos humanos de todas as 
pessoas é um dos desafios centrais para a consolidação do Estado Democrático de 
Direito em nosso país e, passa necessariamente por um amplo e permanente 
processo de mobilização e conscientização da sociedade civil em torno desses 
direitos. 


Convictos de que a educação formal e informal pode ser alavancas 
fundamentais num processo de constituição de uma nova cultura política calcada no 
profundo respeito à pessoa humana e capaz de impedir que a barbárie 
definitivamente se instale entre nós. 


A brilhante pensadora Hannah Arendt, de quem tomamos emprestado o mote 
do nosso guia, o direito de ter direitos, em um belíssimo texto sobre a crise na 
educação assim escreveu: “a educação é assim o ponto em que se decide se se 
ama suficientemente o mundo para assumir a responsabilidade por ele e, mais 
ainda, o salvar da ruína que seria inevitável sem a renovação, sem a chegada 
dos novos e dos jovens”. 


Ao informar sobre nossos direitos e garantias, de que maneira podemos exigi- 
los e que instrumentos legais podem tornar nossa vida mais digna, esse guia prático 
pretende ser um instrumento a serviço do processo de renovação absolutamente 
necessário para salvar o mundo da ruína em que se encontra. 


A Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do 
Brasil/Secional de Alagoas, a Federação da Indústria do Estado de Alagoas e a 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Maceió irmanadas numa 
parceria cidadã desejam que o guia prático seja uma ferramenta útil para você fazer 
valer os seus direitos humanos. 


REMÉDIO CONTRA ABUSO DE AUTORIDADE 


Qualquer tipo de violência ou omissão por parte da Polícia Militar, Polícia 
Civil, agentes penitenciários, juizes ou qualquer autoridade (funcionário público) é 
crime. Os culpados devem ser responsabilizados e punidos. Se isso acontecer com 
você, procure orientação: 

« No 1º Centro Operacional do Ministério Público; 

« Na Defensoria Pública, com advogados do Estado, os quais podem dar aos 
pobres na forma da lei a devida orientação jurídica e mover ações 
gratuitamente; 

« Na Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB/AL); 

No Fórum Permanente Contra a Violência em Alagoas; 

No Programa Especial de Diretos Humanos da Prefeitura de Maceió; 
No Gabinete dos Advogados Populares (GAP); 

Na Corregedoria de Polícia Civil; 

Na Corregedoria Geral de Justiça. 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados encontram-se no final 
deste Guia. 


DIREITOS DOS PRESOS 


Só pode haver prisão em flagrante, ou por ordem escrita e fundamentada do 
juiz competente. Caso contrário, a prisão é ilegal e deve ser remediada com pedido 
de Habeas Corpus. Você mesmo pode fazer um Habeas Corpus. Qualquer pessoa 
pode. Não precisa ser advogado, basta seguir o modelo na página seguinte. 

Lembre-se que o impetrante é quem entra com o Habeas Corpus. O paciente 
é quem está preso e, quem prendeu ou mandou prender é chamado Autoridade 
Coatora. 

Por outro lado, os cidadãos presos por sentença condenatória também têm o 
direito de receberem do Estado tratamento condizente com a dignidade da pessoa 
humana e com a Lei de Execuções Penais. 


MODELO DE HABEAS CORPUS: 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direto da Vara Criminal: 


Maria de Oliveira, brasileira, empregada doméstica, moradora nesta cidade na 
(endereço do impetrante), vem até V. Exa. impetrar Ordem de Habeas Corpus em 
favor de seu irmão João de Oliveira, pedreiro, pelos seguintes motivos: 

1. O José foi preso por policiais civis (ou militares se for o caso) quando... (situação 
e local) porque... (motivos alegados pelas autoridades, se houver). 

2. A prisão do paciente é ilegal porque não havia ordem judicial e ele não estava 
em flagrante delito, como diz a Constituição Federal no Artigo 5º. 

3. Assim, peço que V. Exa. atenda este pedido de Habeas Corpus para mandar 
soltar imediatamente o paciente João de Oliveira, preso ilegalmente na... (dizer 
qual) Delegacia de Polícia conforme é de direito e de justiça. 


Local e data. 
Maria de Oliveira 


Se você precisar de ajuda ou quiser denunciar irregularidades, pode procurar: 
= A Defensoria Pública; 


= O Promotor de Justiça da Vara de Execuções Criminais; 
= O Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Maceió. 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste Guia. 


DIREITO À ASSISTÊNCIA 


A assistência não é favor nem benefício. De acordo com os Artigos 203 e 204 
da Constituição Federal, é um direto de todos e dever do Estado. 

Se você está desempregado, com dificuldade financeira ou problemas de 
documentação, pode procurar: 
« Legião Brasileira de Assistência (LBA); 
= Secretaria do Trabalho e Ação Social do Estado de Alagoas; 
= Serviço Nacional de Empregos (SINE); 
« Secretaria Municipal de Ação Social. 


Nestes locais você encontrará orientação sobre albergues, atendimento à 
saúde, auxílio financeiro emergencial para alimentos e passagens, cursos de 
formação profissional, encaminhamento a empregos e encaminhamento de 
documentos. 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIRETOS DO CONSUMIDOR 


Se você comprou, alugou, contratou serviços, encomendou, etc. e foi 
enganado, mal-servido, obrigado a assinar algo em branco; se o preço foi alterado, a 
mercadoria foi alterada, trocada ou não foi entregue; se o serviço não foi concluído, 
ou existiu qualquer outro problema relativo ao consumo, procure orientação: 
No serviço de Proteção ao Consumidor no Estado de Alagoas (PROCON); 

« No Programa de Cidadania e Diretos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Maceió, através da Assessoria de Defesa e Orientação do Consumidor; 

« Na Coordenadoria de Defesa da Cidadania do Ministério Público. 


VOCÊ TAMBÉM PODE DENUNCIAR E EXIGIR PROVIDÊNCIAS 

= Na Superintendência Nacional de Abastecimento (SUNAB); 

= Nos Juizados Especiais Cíveis e Criminais das Relações de Consumo (antigo 
Juizado de Pequenas Causas); 

= Nos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (antigo Juizado de Pequenas 
Causas), onde não houver Juizado especializado nas relações de consumo. 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


Se você é ou conhece crianças (de O a 12 anos incompletos) ou adolescentes 
(de 12 anos completos a 18 anos incompletos) que sofreram ou sofrem qualquer tipo 
de negligência, exploração, discriminação, opressão ou violência, procure 
orientação: 
« No Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Maceió; 
= Na Curadoria da Infância e do Adolescente; 
« Na Secretaria Municipal de Apoio à Criança e ao Adolescente. 


VOCÊ TAMBÉM PODE DENUNCIAR E EXIGIR PROVIDÊNCIAS 
« No Juizado da Infância e da Juventude; 
= No Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua; 
= No Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Zumbi dos 
Palmares; 
= Na Pastoral da Criança. 
Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITOS DOS IDOSOS 


Voto facultativo, gratuidade nos transportes coletivos e isenção de imposto de 
renda na aposentadoria ou pensão paga pela Previdência da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Estes são alguns dos direitos básicos assegurados 
ao idoso pela Constituição Federal de 1988. 
Como a criança, o adolescente e o portador de deficiências, o idoso não pode 
sofrer qualquer forma de negligência, discriminação, violação crueldade e agressão. 
Independentemente de ter contribuído com a seguridade social, toda pessoa 
acima de 60 anos tem direito à assistência social pública sempre que dela 
necessitar. O artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, garante ao idoso o 
benefício de um salário mínimo mensal se ele comprovar não dispor de recursos 
para sua subsistência nem família capaz de mantê-lo. 
Cabe à família, ao Estado e à sociedade amparar e proteger as pessoas 
idosas, assegurando o seu bem-estar, a sua participação na comunidade, 
defendendo a sua dignidade e preservando o seu direito à vida. 
Em caso de discriminação, opressão ou violência, procure orientação: 

Na sua associação de aposentados, se você for associado a uma; 

Na Federação dos Aposentados e Pensionistas de Alagoas; 

Na Defensoria Pública. 

Na Coordenação de Defesa dos Direitos da Cidadania do Ministério Público 

Estadual; 

= Na Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB/AL); 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITOS DAS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 


Os diretos de pessoas portadoras de deficiência estão garantidos pela 
Constituição Federal. Eles vão desde assistência social até igualdade de trabalho, 
facilidade para locomoção, habilitação e reabilitação. Para que a legislação seja 
transformada e as instituições se adequem à nova realidade, você tem que se 
organizar e fazer pressão. Se encontrar alguma irregularidade ou desrespeito, pode 
denunciar: 

« Na Coordenadoria de Defesa dos Direitos da Cidadania do Ministério Público 
Estadual; 

« No Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Maceió; 

= Na ADEFAL (Associação dos Deficientes Físicos de Alagoas). 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO À EDUCAÇÃO 


A educação é um direito de todos e dever do Estado. Se você não conseguiu 
vaga em escolas públicas próximas à sua casa, nem lhe foi oferecida alguma 
alternativa, saiba que você pode acionar judicialmente as autoridades responsáveis. 
Procure orientação: 

« Na Delegacia do MEC — DEMEC; 

« Na Defensoria Pública; 

« No Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Maceió. 


VOCÊ TAMBÉM PODE SE ORGANIZAR 

= Na Associação de Pais e Alunos; 

= Na União dos Estudantes Secundaristas de Alagoas (UESA); 

= No Diretório Central dos Estudantes (DCE) da Universidade Federal de Alagoas 
e do CESMAC. 


Os alunos têm direito de formar grêmios estudantis, independentes de idade e 
da direção da escola. 

Os professores se reúnem no Sindicato dos Trabalhadores em Educação do 
Estado de Alagoas (SINTEAL) e em outros sindicatos menores. 

Você pode participar dos Conselhos Escolares e do Conselho Municipal de 
Educação. 

Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO AO MEIO AMBIENTE SADIO 


A Constituição Federal garante a todos o direito ao meio ambiente 
equilibrado. Cabe ao Poder Público e à coletividade a garantia deste direito. Se você 


encontrou alguma irregularidade ou desrespeito ao meio ambiente, procure 

orientação: 

= No Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA); 

= No Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas (IMA); 

« Na Secretaria Municipal do Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Maceió; 

« No Conselho Municipal do Meio Ambiente. 


VOCÊ TAMBÉM PODE DENUNCIAR E EXIGIR PROVIDÊNCIAS 
= Na Coordenadoria de Defesa dos Direitos da Cidadania do Ministério Público 
Estadual 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO À MORADIA 


Se você é inquilino ou paga prestações do Sistema Financeiro de Habitação e 
tem dúvidas sobre cálculos de reajuste; ou, se de alguma maneira você se sente 
lesado, procure orientação: 

« Na Federação das Associações de Moradores de Alagoas; 
« No Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal, 
através de seu Serviço de Defesa e Orientação ao Consumidor. 


Se você é morador de terreno privado alheio, de área da prefeitura ou de 
loteamentos clandestinos ou irregulares, procure orientação: 
« Na Defensoria Pública; 
= No Movimento dos Trabalhadores Sem Teto; 
= Na Associação de Moradores de seu Bairro. 


Assim, no caso de posse, se estiver morando com a família, há pelo menos 
cinco anos, em imóvel com até 250 metros quadrados, localizado em áreas urbanas, 
o posseiro poderá se tornar proprietário mediante processo judicial denominado 
usucapião. É importante que o posseiro tenha provas de que está morando lá de 
boa-fé, mansa e pacificamente. Isso será muito útil em caso de processo judicial. 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO DAS MULHERES 


Se você é ou conhece mulheres que sofrem ou sofreram qualquer tipo de 
violência física ou moral, saiba que é possível abrir um inquérito e punir os 
responsáveis. Você pode conseguir ajuda: 

« Na Delegacia Especializada na Defesa dos Direitos da Mulher; 
« Na Defensoria Pública. 


As mulheres estão se unindo cada vez mais contra atos de violência e 
desrespeito aos seus direitos. Organize-se também. Você pode, ainda, procurar as 
seguintes entidades: 
= Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher; 

z Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Maceió. 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO À SAÚDE 


A saúde está garantida na Constituição Federal como direito de todos. O 
Sistema Único de Saúde deve oferecer prevenção, cura ou hospitalização. Portanto, 
se você precisar consultar um médico ou internar-se em um hospital conveniado, 
saiba que o atendimento deverá ser totalmente gratuito. Nem mesmo taxas podem 
ser cobradas. Caso isso aconteça, procure orientação: 

« Na Defensoria Pública. 


VOCÊ TAMBÉM PODE DENUNCIAR E EXIGIR PROVIDÊNCIAS 
= No Conselho Municipal de Saúde; 
= No Conselho Regional de Medicina (CRM/AL). 


Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO À NÃO-DISCRIMINAÇÃO RACIAL (RACISMO) 


A prática do racismo é, depois da constituição de 1988, considerada uma 
conduta criminosa, cujas penas, em conformidade com a Lei nº 7.176 de 05 de 
janeiro de 1989, variam de acordo com as violações cometidas. 
A prática do racismo é tão repudiada pela nossa constituição que esse crime 
jamais prescreve, isto é, a ação penal pode ser movida a qualquer tempo. Além 
disso, quem o comete não está sujeito ao benefício da fiança. 
Se você sofreu ou sofre qualquer tipo de discriminação racial, em qualquer 
da ou situação, você pode conseguir ajuda: 
Na Defensoria Pública; 

= Na Coordenação de Defesa dos Direitos da Cidadania do Ministério Público 
Estadual; 

= Na Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB/AL); 

« No Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Maceió; 

« No Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (NEAB/UFAL); 

= (Com os Agentes de Pastoral Negros (APN's). 


Os endereços e, telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO À NÃO-DISCRIMINAÇÃO POR ORIENTAÇÃO SEXUAL (PRECONCEITO 
CONTRA HOMOSSEXUAIS) 


O art. 3º da Constituição Federal, relaciona como um dos princípios e 
objetivos da república brasileira “o de promover o bem de todos sem preconceito de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

Dá-se ênfase nesta cartilha ao direito à não-discriminação por orientação 
sexual porque a nossa sociedade é muito preconceituosa em relação àqueles que 
sentem atração sexual por pessoas do mesmo sexo. 

Nossa sociedade é, de forma camuflada ou explicita, intolerante em relação 
aqueles que têm orientação homossexual. Tal intolerância, em muitas 
circunstâncias, ultrapassando o mero preconceito discriminatório, chega ao ponto de 
atentar contra a integridade física e a vida de tais pessoas. 

Assim, se você sofreu ou sofre discriminação por sua orientação sexual, você 
pode conseguir ajuda: 

e NoGGA; 

e Na Defensoria Pública; 

= Na Coordenação de Defesa dos Direitos da Cidadania do Ministério Público 
Estadual; 

= Na Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB/AL); 

« No Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Maceió. 


DIREITOS DO TRABALHADOR 


Todo trabalhador desempregado tem direito ao seguro desemprego. Procure 
os Postos do Ministério do Trabalho ou o Sistema Nacional de Empregos (SINE). 

Se você sofreu qualquer tipo de violência no trabalho, seja física, psicológica, 
abuso de autoridade patronal ou humilhações, procure orientação: 
= No Sindicato de sua categoria; 
= Na Central Única dos Trabalhadores (CUT); 


Se você tem direitos trabalhistas a cobrar, acidentou-se no trabalho (ou no 
caminho de ida e volta) ou tem dúvidas sobre questões legais, procure orientação: 
= No Sindicato de sua Categoria; 
= Na Divisão de Relações do Trabalho (DRT); 
« Na Defensoria Pública. 


Se você é biscateiro, camelô, ambulante e precisa regularizar sua situação, 
mudar de local ou solucionar outro problema qualquer, procure orientação: 
= Na Associação dos Feirantes de Maceió; 
« Na secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU). 


Se você é trabalhador aposentado ou pensionista do Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) e tiver seus direitos desrespeitados ou dúvidas quanto a 
questões legais, procure orientação: 
= Na Procuradoria da República; 
= Na Federação dos Aposentados e Pensionistas de Alagoas. 


VOCÊ PODE SE ORGANIZAR 

Todos os trabalhadores podem e devem se organizar nos Sindicatos. Se o 
seu Sindicato não for atuante nem se preocupar com os problemas da categoria, 
você pode se informar na Central Única dos Trabalhadores (CUT) sobre como 
organizar grupos para oposição sindical. 

Dentro das empresas os trabalhadores podem participar das Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAS). Algumas empresas têm Comissões de 
Fábrica ou representantes do Sindicato. 

Aposentados e pensionistas podem participar da Federação dos Aposentados 
e Pensionistas de Alagoas. 

Os endereços e telefones das entidades e órgãos citados estão no final deste 
Guia. 


DIREITO AO LAZER 


A Constituição Federal incluiu explicitamente entre os direitos coletivos o 
direito ao lazer. Mas houve tempo em que a carga de trabalho nas fábricas, 
suportada por homens e mulheres e até mesmo crianças, chegava próximo a vinte 
horas diárias. Sabe-se que ao longo da dura luta dos trabalhadores por melhores 
condições de vida e de trabalho teve lugar de destaque a luta pela redução da 
jornada. 

A redução da jornada continua a ser ainda hoje uma necessidade social, pois 
ela pode ser um instrumento eficaz contra o desemprego e assegurar a saúde física 
e mental de homens e mulheres degradada pelo trabalho rotineiro. 

O ser humano precisa de tempo livre para poder desenvolver-se com 
dignidade. É necessidade inerente ao ser humano amar e ser amado, ter uma vida 
sexual satisfatória, criar e educar os filhos, brincar, divertir-se, conviver fora do 
trabalho, participar da vida social e cultural, etc., coisa que só um maior tempo livre 
pode lhe proporcionar. 

Pense nisso, e procure se informar cada vez mais sobre a importância do 
lazer e sobre as questões aqui levantadas. 


VOCÊ PODE E DEVE SE ORGANIZAR: 

Como o lazer é um direito social, você pode e deve se organizar para 
promover as condições adequadas e concretas para exercitá-lo. De todo modo você 
pode achar estranho dar-se este destaque ao lazer numa sociedade onde há cada 
vez mais desempregados. Apesar disso, e, talvez por isso mesmo, ele seja um tema 
tão importante. 

Esse direito pode ser construído em várias frentes: 

e Naluta política dos trabalhadores pela redução da jornada de trabalho; 

e Por meio da criação de uma demanda social, ou seja, pelo aumento da 
procura e da importância que o lazer têm para as pessoas tanto nas 
organizações populares (associações de moradores, grupos de terceira 
idade, grupos de convivência, etc.) quanto nas entidades e órgãos 
públicos e privados que tentam implementar esse direito, criando com isso 
o imperativo de políticas de lazer; 

e Pela pressão popular por políticas públicas de lazer associada à eventos 
culturais e desportivos gratuitos ou a preços subsidiados. 


PROCURE ORIENTAÇÃO SOBRE O SEU DIREITO AO LAZER: 


Nas associações de que participa; 

No Programa Especial de Cidadania e Direitos Humanos da Prefeitura Municipal 
de Maceió; 

Na Coordenação de Defesa dos Direitos da Cidadania do Ministério Público 
Estadual; 

Na Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB/AL). 

Nas entidades paraestatais que prestam serviço social à população tais como 
SESC, SENAC, SENAT, SESI, etc.; 

Nos órgãos e entidades do Estado e do Município que desenvolvem projetos de 
lazer e cultura acessíveis à população, tais como FUNTED e FCCM. 
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Apresentação 





Segundo recente pesquisa de opinião pública do Ibope, 
realizada em 2006 como ação do Programa de Comuni- 
cação para a Erradicação das Piores Formas de Trabalho 
Infantil, a sociedade brasileira tem a percepção de que 
a criança desenvolve-se melhor quando estuda e brinca. 
No entanto, muitas pessoas não têm a clareza de quão 
prejudicial o trabalho precoce é, sobretudo quando me- 
ninos e meninas exercem atividades nas chamadas piores 
formas de trabalho infantil, aquelas que são perigosas, 
penosas e insalubres, ou quando são explorados em ati- 
vidades ilícitas. 

O Programa de Comunicação para Erradicação das Pio- 
res Formas de Trabalho Infantil foi realizado pela Agência 
de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI) em parceria 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Desenvolvido no marco de uma Agenda de Trabalho 
Decente, onde o Programa de Duração Determinada 
para Erradicação das Piores Formas de Trabalho Infantil 
representa um eixo estratégico de destaque, o projeto é 
um reconhecimento do crescente papel da imprensa bra- 
sileira em qualificar o debate público sobre as questões 
centrais para a agenda social — neste caso, as piores for- 


mas de trabalho infantil, suas causas e consequências 
e a necessidade de eliminá-lo, conforme determina a 
Convenção 182 da OIT, ratificada pelo Brasil em 12 de 
setembro de 2000. 

Publicado como uma das ações prioritárias do pro- 
grama de comunicação, o presente livreto é um con- 
vite para que profissionais das redações de todo o país 
contribuam, de forma mais efetiva e sistemática, para 
a promoção do debate sobre essa questão junto à so- 
ciedade e ao poder público. Resultado da contribuição 
de jornalistas de diversos veículos, que construíram as 
recomendações aqui publicadas, este guia sistematiza 
uma demanda da própria imprensa: a necessidade de 
diversidade de fontes de informação. Nossa expectativa 
é que os efeitos práticos desta iniciativa sejam refletidos 
em novas conquistas para o Brasil na prevenção e erra- 
dicação das piores formas de trabalho infantil. À 


Veet Vivarta — Secretário Executivo da ANDI 
Laís Abramo — Diretora do Escritório da OIT no Brasil 


een eee dO 


ja a ju | [o (e pf 








8 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


Com o objetivo de dar maior visibilidade a aspectos 
do trabalho infantil junto aos meios de comunica- 
ção e, dessa forma, contribuir para o debate público 
e para a conscientização da sociedade, a ANDI, em 
parceria com o Programa Internacional para Elimi- 
nação do Trabalho Infantil (IPEC) da Organização 
Internacional do Trabalho, executou o Programa de 
Comunicação para a Erradicação das Piores Formas 
de Trabalho Infantil. A iniciativa pretendeu contri- 
buir com a mídia na construção de um noticiário 
que possa alertar a sociedade sobre a existência de 
formas de trabalho infantil que, por sua natureza 
ou condições em que são exercidas, precisam ser 
combatidas em caráter de urgência. 

Se, por um lado, o conceito de trabalho infantil não 
é novidade para a imprensa brasileira, os conceitos 
“piores formas de trabalho infantil” e “trabalho de- 
cente” ainda não foram suficientemente assimilados 
pelo debate público — daí a necessidade de uma estra- 
tégia de comunicação focalizada nesses temas. À 
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IV. Propuesta de indicadores 





1. Indicadores de contexto 


1.1 Contexto sociopolítico 


1.1.1 Legislación internacional 

Comprende indicadores referidos a la adhesión o ratificación de los 
siete instrumentos internacionales de derechos humanos más importantes 
de la legislación internacional y sus protocolos facultativos: Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos (ICCPR):; Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Culturales y Sociales (ICESCR); 
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer (CEDAW); Convención contra la Tortura y otras Tratos o 
Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes (CAT); Convención sobre los 
Derechos del Nifio (CRC); Convención Internacional sobre la Protección 
de los Derechos de Todos los Trabajadores Migratorios y de sus 
Familiares (ICRMW); Protocolo Facultativo del ICCPR; Segundo 
Protocolo Facultativo del ICCPR destinado a abolir la pena de muerte; 
Protocolo Opcional de la CEDAW; Protocolo Facultativo de la CRC 
relativo a la venta de nifios, la prostitución infantil y la utilización de nifios 
en la pornografía; y Protocolo Facultativo de la CAT. 


Para cada instrumento, se registrará: estatus en el país: firma o 
ratificación; afio de la firma o ratificación, según sea el último 
procedimiento efectuado; y declaraciones o reservas, si el país las ha 
efectuado. La fuente corresponde a la base de datos de tratados de las 
Naciones Unidas.” 





23 United Nations Treaty Collection http://untreaty.un.org/ENGLISH/bible/englishinternetbible/Bible.asp&partl 
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Um desafio para a pauta jornalística 


A presença quantitativa do tema trabalho infantil 
nas páginas dos jornais e revistas observa uma evo- 
lução irregular — conforme revelam os dados his- 
tóricos da pesquisa Infância na Mídia, produzida 
desde 1996 pela ANDI. 

Por outro lado, é cada vez maior o destaque que 
as matérias sobre essa temática vêm ganhando no 
noticiário nacional. 

Foi principalmente a partir dos últimos anos que a 
imprensa passou, de forma mais frequente, a con- 
textualizar a questão a partir de diferentes óticas de 
abordagem, estabelecendo uma correlação entre a 
realidade do trabalho infantil e temas como educa- 
ção, saúde e direitos humanos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
determina que assegurar a garantia dos direitos 
da criança e do adolescente é dever da família, da 
sociedade e do Estado. Para que tal princípio seja 
posto em prática, é fundamental que se discuta, de 
forma clara, os diferentes papéis de cada instân- 
cia na erradicação do trabalho infantil. A presen- 
te publicação tem como objetivo contribuir nes- 
se sentido. 


O Contexto DO TRABALHO INFANTIL E A IMPRENSA | 


Possíveis causas do Trabalho Infantil 


Crianças e jovens são obrigados a trabalhar por vá- 
rias razões, sendo a pobreza a principal delas. Muitos 
governos, ao enfrentar crises econômicas, não dão 
prioridade às áreas que poderiam ajudar a aliviar as 
dificuldades enfrentadas por famílias de baixa renda: 
não priorizam saúde, educação, moradia, saneamento 
básico, programas de geração de renda, treinamento 
profissional, entre outros. Para essas famílias, a vida se 
torna uma luta diária pela sobrevivência. As crianças 
são forçadas a assumir responsabilidades, ajudando 
em casa para que os pais possam trabalhar, ou indo 
elas mesmas trabalhar para ganhar dinheiro e com- 
plementar a renda familiar. 

Um sistema educacional deficiente também contri- 
bui para empurrar crianças para o trabalho. Mes- 
mo tendo acesso à escola, crianças e adolescentes 
trabalhadores são os mais atingidos pela repetên- 
cia. Após repetir várias vezes, a criança — por si 
mesma e pelos pais — é considerada “incapaz” de 
aprender, saindo da escola e sendo destinada ao tra- 
balho. Um sistema escolar eficiente deve assegurar 
a permanência de todas as crianças na escola, com 
aprendizagem efetiva. 
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Outro fator que obriga ao trabalho infantil é a opi- 
nião, comum em muitas culturas — e não só nos 
estratos mais pobres —, de que as crianças devem 
compartilhar as responsabilidades da família, par- 
ticipando do trabalho dos pais, ganhando remune- 
ração fora de casa ou ajudando na administração 
da casa. Esta última é especialmente verdadeira 
para as meninas, de quem é esperado que cuidem 
dos irmãos e irmãs, bem como das tarefas domés- 
ticas, a ponto de estas se tornarem sua principal ou 
única atividade. 

É preciso considerar, também, as leis de oferta e de- 
manda: o mercado de trabalho tem uma estrutu- 
ra e uma dinâmica que facilitam a incorporação da 
mão-de-obra de crianças. Mesmo sendo a legislação 
brasileira avançada no sentido de proibir esse tipo de 
exploração, o país precisa aprimorar seu sistema de 
fiscalização para assegurar o seu cumprimento. 


Alegações permissivas ao 
trabalho infantil 


Apesar de condenável e proibido por lei, ainda há 
quem procure justificar a necessidade do traba- 


O Contexto DO TRABALHO INFANTIL E A IMPRENSA | 


lho infantil. Alguns argumentos, frequentemen- 
te usados para “justificar” essa prática, podem 
ser refutados: 


“Crianças e jovens (pobres) devem trabalhar para aju- 
dar a família a sobreviver”. 

É a família que deve amparar a criança e não o con- 
trário. Quando a família se torna incapaz de cum- 
prir essa obrigação, cabe ao Estado apoiá-la, não às 
crianças. O custo de alçar uma criança ao papel de 
“arrimo de família” é expô-la a danos físicos, in- 
telectuais e emocionais. É inaceitável, não só para 
as crianças como para o conjunto da sociedade, 
pois, ao privá-las de uma infância digna, de esco- 
la e preparação profissional, se reduz a capacidade 
dos recursos humanos que poderiam impulsionar 
o desenvolvimento do país no futuro, e se aborta o 
projeto democrático. 


“Criança que trabalha fica mais esperta, aprende a 
lutar pela vida e tem condições de vencer profissio- 
nalmente quando adulta”, 

O trabalho precoce nunca foi estágio necessário para 
uma vida bem-sucedida. Ele não qualifica e, portan- 
to, é ineficaz como mecanismo de promoção social. 
O tipo de trabalho que as crianças exercem, rotinei- 
ro, mecânico, impede-as de realizar as tarefas ade- 
quadas à sua idade: explorar o mundo, experimentar 
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diferentes possibilidades, apropriar-se de conheci- 
mentos, exercitar a imaginação. 


“0 trabalho enobrece a criança. Antes 

trabalhar que roubar”. 

Esse argumento é expressão de mentalidade vigente 
segundo a qual, para crianças e adolescentes (po- 
bres, pois raramente se refere às das famílias ricas), 
o trabalho é disciplinador: seria a “solução” contra a 
desordem moral e social a que essa população esta- 
ria exposta. O roubo — aí conotando marginalidade 
— nunca foi e não é alternativa ao trabalho infantil. 
O argumento que refuta esse é, “antes crescer saudá- 
vel que trabalhar”. O trabalho infantil marginaliza 
a criança de família com poucos recursos das opor- 
tunidades que são oferecidas às outras. Sem poder 
viver a infância estudando, brincando e aprenden- 
do, a criança que trabalha perde a possibilidade de, 
no presente, exercer seus direitos de criança cida- 
dã, e perpetua o círculo vicioso da pobreza e da 
baixa instrução. 


“0 trabalho é um bom substituto para a educação”. 

É um argumento usado com frequência, principal- 
mente, no caso de crianças com dificuldades no de- 
sempenho escolar. Muitas famílias, sem vislumbrar 
outras possibilidades de enfrentamento das dificul- 
dades e de complemento do orçamento doméstico, 
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acabam incorporando a idéia de que é melhor en- 
caminhar seus filhos ao trabalho. Nesse caso, cabe à 
escola repensar sua adequação a essa clientela, pois 
a função social da escola em uma sociedade demo- 
crática é permitir o acesso de todos os alunos ao 
conhecimento e à educação integral. 

Em suma, o trabalho infantil não se justifica e não 
resolve coisa alguma. A solução para essa problemá- 
tica é prover as famílias de baixa renda de condições 
tais, como um trabalho decente aos pais ou respon- 
sáveis, para que possam assegurar a suas crianças um 
desenvolvimento saudável. 


Efeitos perversos do trabalho infantil 
O trabalho precoce de crianças e adolescentes interfe- 
re diretamente em seu desenvolvimento: 


€ Físico - porque ficam expostas a riscos de lesões, defor- 
midades físicas e doenças, muitas vezes superiores às 
possibilidades de defesa de seus corpos. 


e Emocional - podem apresentar, ao longo de suas vidas, 
dificuldades para estabelecer vínculos afetivos em ra- 
zão das condições de exploração a que estiveram ex- 
postas e dos maus-tratos que receberam de patrões e 
empregadores; ou pela ambigiiidade na sua condição 
de “criança” e “trabalhadora” dentro relação de traba- 
lho confusa ou pouco clara, onde o “patrão” ou “pa- 
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drinho” também tem obrigações de “responsável” pela 
proteção da criança. 


& Social - antes mesmo de atingir a idade adulta, crian- 


ças no trabalho precoce realizam atividades que re- 
querem maturidade de adulto, afastando-as do con- 
vívio social com pessoas de sua idade. 


& Educacional — entre as crianças que trabalham é com- 


provado que existe maior incidência de repetência 
e abandono da escola. O trabalho precoce interfere 
negativamente na escolarização das crianças, seja 
provocando múltiplas repetências, seja “empurran- 
do-as”, de forma subliminar, para fora da escola — 
fenômeno diretamente relacionado à renda familiar 
insuficiente para o sustento. Crianças e adolescentes 
oriundas de famílias de baixa renda tendem a tra- 
balhar mais e, consequentemente, a estudar menos, 
comprometendo, dessa forma, sua formação e suas 
possibilidades de vida digna. 


e Democrático — a inserção precoce de crianças e adoles- 


centes no trabalho dificulta seu acesso à informação 
para exercer seus direitos plenamente; um projeto de 
democracia está longe do seu ideal se a criança se vê 
obrigada a trabalhar para poder exercer os seus di- 
reitos. É o Estado o responsável por protegê-la e por 
garantir a sua inclusão social. 
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O que diz a lei 


Trabalho Infantil é o trabalho executado por crianças e ado- 
lescentes com menos de 16 anos (salvo na condição de apren- 
diz, com registro em carteira como tal, a partir dos 14 anos), 
no setor formal ou informal ou ainda em atividades ilíci- 
tas. A aprendizagem pressupõe a matrícula e a fregiiência 
do adolescente na escola, caso não tenha concluído o Ensino 
Fundamental, além de inscrição em programa de formação 
técnico-profissional sob orientação de entidade qualificada. 


Piores Formas de Trabalho Infantil: Proibidas para pesso- 
as abaixo de 18 anos. A Convenção 182 da OIT estabelece 
que este conceito abrange: 

a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à 
escravidão, como venda e tráfico de crianças, sujeição 
por dívidas, servidão, trabalho forçado ou compulsó- 
rio, inclusive recrutamento forçado ou obrigatório de 
crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 

b) utilização, recrutamento e oferta de criança para fins 
de prostituição, produção ou atuações pornográficas; 

€) utilização, recrutamento e oferta de criança para ativi- 
dades ilícitas, particularmente para a produção e tráfi- 
co de entorpecentes, conforme definidos nos tratados 
internacionais pertinentes; 
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d) trabalhos que por sua natureza ou pelas circunstâncias em 
que são executados, são susceptíveis de prejudicar a saúde, 
a segurança e a moral da criança. 

Estas quatro categorias integram o núcleo básico do concei- 

to “piores formas de trabalho infantil”, e devem ser prioriza- 

das nas políticas e suas estrategias de combate. 


De acordo com a Recomendação 190 da Convenção 182 da 
OIT, estabelece-se que como critério para determinar os tra- 
balhos do item d) acima, deve ser considerado: 

(a) trabalho que expõe crianças a abusos físicos, psicológi- 
cos ou sexuais; 

(b) trabalho embaixo da terra, embaixo da água, em alturas 
perigosas ou em espaços confinados; 

(c) trabalho com maquinaria, equipamento e ferramentas 
perigosas, ou que envolva manusear ou transportar car- 
gas pesadas; 

(d) trabalho em ambientes insalubres que possa, por exemplo, 
expor crianças a substâncias, agentes ou processos perigosos, 
ou a níveis de temperatura, ruído ou vibração que possam 
ocasionar danos à saúde; 

(e) trabalho em condições particularmente difíceis, como por 
longas jornadas, durante a noite, ou onde a criança é con- 
finada no local de trabalho. 


Trabalho penoso: embora citado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, ainda não foi regulamentado. Informalmente, en- 
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tende-se que o trabalho penoso é o que provoca desgaste físi- 
co e/ou psicológico. Exemplo: aquele que demanda o empre- 
go da força muscular acima da capacidade física, ou exercido 
em carga horária excessiva. Na acepção da palavra, “penoso” 
significa o que causa sofrimento, desconforto e dor. 


Trabalho noturno é aquele realizado: 

e das 22h de um dia às 5h do dia seguinte, em atividade 
urbana; 

e das 21h de um dia às 5h do dia seguinte, na agricultura; 

e das 20h de um dia às 4h do outro dia, na pecuária. 


Conceito de Trabalho Decente 

Para entender a política de erradicação das piores formas 
de trabalho infantil é importante conhecer o conceito de 
Trabalho Decente. 

Trabalho Decente é toda ocupação produtiva adequada- 
mente remunerada e exercida em condições de liberdade, 
equidade e segurança e que seja capaz de garantir uma 
vida digna para as pessoas em idade permitida para traba- 
lhar e proteger as crianças e adolescentes de todo tipo de 
exploração no mundo do trabalho. 

O Trabalho Decente permite satisfazer às necessidades pes- 
soais e familiares de alimentação, educação, moradia, saúde 
e segurança; garante proteção social nos impedimentos ao 
exercício do trabalho (desemprego, doença, acidentes, entre 
outros) e assegura renda ao chegar à época da aposentadoria. 
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En conjunto, estos indicadores permiten conocer los compromisos internacionales suscritos por el 
país, en materia de derechos humanos. Esto resulta de vital importancia, pues los indicadores propuestos 
se basan en los derechos reconocidos en estos instrumentos. 


1.1.2 Otros instrumentos internacionales 

Comprende los referidos a la firma de otros instrumentos internacionales relevantes para los 
fenómenos de población: Plan de Acción de la Conferencia Internacional de Población y Desarrollo de 
El Cairo (1994); Plan de Acción Regional Latinoamericano y del Caribe sobre Población y Desarrollo 
(1996); Plataforma de Acción de la Conferencia Internacional de la Mujer de Beijing (1995) y Plan de 
Acción de Madrid sobre el Envejecimiento (2002). Para cada instrumento se consignará si el país lo ha 
firmado y las declaraciones o reservas, si corresponde. Estos indicadores permiten conocer los 
compromisos internacionales suscritos por el país, en materia de población, si son exigibles en un 
determinado país, como también las excepciones manifestadas en las declaraciones o reservas. 


1.1.3 Mecanismos nacionales institucionales 

Son los mecanismos nacionales institucionales de protección de los derechos humanos. Los 
indicadores consisten en preguntas cuyas alternativas de respuesta permiten monitorear el avance de los 
Estados en el respeto, protección y realización de los derechos humanos. 


Protección y promoción de los derechos humanos 
e ; Existe una comisión o instituto nacional de derechos humanos?: a) Existe comisión o 
instituto; b) Existe proyecto de creación en discusión; c) No existe. 


e ;Los derechos humanos han sido definidos como contenido transversal en los currículos de 
ensefianza básica y secundaria? a) Han sido definidos; b) Existe proyecto en discusión; c) No existe. 


e « Existen cátedras de derechos humanos en la formación universitaria de pregrado? a) Sí, en la 
mayoría de las carreras; b) Sí, en algunas carreras; c) Sí, en pocas carreras; d) No existen. 


e ; Existen programas de posgrado en derechos humanos? a) Sí, amplia oferta; b) Sí oferta 
restringida; c) Sólo 1 ó 2 programas; d) No existen. 


e «Existe financiamiento público para las investigaciones en derechos humanos? a) Sí, fondos 
regulares; b) Sí, fondos especiales esporádicos; c) Proyecto de financiamiento en discusión; d) 
No existe. 


e ; El gobierno realiza programas de formación en derechos humanos para funcionarios 
públicos? a) Sí, amplia cobertura; b) Sí, cobertura restringida; c) Existe programa de 
formación en discusión; d) No realiza. 


e ; El gobierno realiza campaíias públicas de sensibilización y educación en derechos humanos? 
a) Sí, amplia cobertura; b) Sí, cobertura restringida; c) Existe programa de formación en 
discusión; d) No realiza. 


No discriminación 
e ; Existe una política para combatir la discriminación? a) Existe política; b) Existe proyecto en 
discusión; c) No existe política. 


e ; El gobierno realiza campafias públicas para combatir la discriminación por sexo, edad, 
orientación sexual, origen étnico, nacionalidad o cualquier otra condición? ) Sí, amplia 
cobertura; b) Sí, cobertura restringida; c) Existe programa en discusión; d) No realiza. 


Rendición de cuentas 


e «Los organismos públicos realizan rendición de cuentas públicas anualmente? a) Sí, práctica 
generalizada; b) Sí, práctica parcial; c) Sí, práctica escasa; d) No se realiza. 
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Por uma nova abordagem 

Para auxiliar o jornalista na descoberta de novas abor- 
dagens e facilitar a localização de ações e organizações 
ligadas ao tema da erradicação do trabalho infantil, 
esta publicação lista órgãos e instituições por onde 
transitam as denúncias do trabalho precoce e, tam- 
bém, entidades que se dedicam a analisar os diversos 
aspectos da questão. Além disso, este livreto fornece 
endereços eletrônicos de diferentes organizações para 
facilitar o acesso a mais informações. 

Como uma espécie de “quem é quem” no combate ao 
trabalho infantil, a publicação pretende cooperar para 
que profissionais de comunicação possam ampliar 
sua rede de fontes de informação e diversificar suas 
pautas sobre a temática e, dessa maneira, contribuir 
de forma ainda mais efetiva para a erradicação desse 
grave problema. 

As recomendações e o levantamento buscaram men- 
cionar iniciativas em todo o território nacional. Qual- 
quer omissão deve ser entendida como involuntária, 
pois o levantamento temático e institucional não foi 
exaustivo e sim ilustrativo. À 

ElVeja, à página 90 algumas indicações do marco legal sobre 
esse tema no Brasil. 
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É importante superar o factual e contextualizar as 
informações sobre o trabalho infantil. As matérias 
podem, na medida do possível, abordar diversos 
aspectos da questão: relação de mercado, a acei- 
tação cultural do trabalho precoce, a situação so- 
cioeconômica das famílias, causas, consequências 
e possíveis soluções. 

A qualidade da cobertura jornalística é responsa- 
bilidade dos profissionais de imprensa e das fon- 
tes de informação, que têm um papel fundamental 
nesse processo. Todos devem ter consciência de 
que a informação é um bem público e que, por 
isso, precisa ser compartilhada com a sociedade. 
Vale lembrar que o trabalho, de forma geral, não é 
opção da criança — seu exercício costuma ser mo- 
vido por força da necessidade financeira e de so- 
brevivência. Meninos e meninas trabalhadores que 
compartilham sua história com jornalistas expõem 
sua situação muitas vezes sem conhecer os impac- 
tos dessa “exposição” para a sua vida. 

Quando a imprensa trata do tema, o nome e a ima- 
gem da criança está vinculado a uma situação de 
fragilidade, associado à idéia de pobreza e da exclu- 
são. Por isso, relacionamos a seguir recomendações 
para que a mídia possa melhor contribuir para a 
garantia dos direitos das crianças. 
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Aspectos gerais 

e À criança trabalhadora está em situação vulnerá- 
vel e a sua exposição na mídia, por meio de fotos 
ou de outra forma de identificação pode ser pre- 
judicial a ela e à sua família. Recomenda-se ouvir 
a criança, mas é importante que sua identidade 
seja preservada. No caso de necessidade de ima- 
gens (para televisão, ou foto para jornal, revista 
ou internet), sugere-se que a imagem da criança 
seja feita em contra-luz. O uso de tarjas é desa- 
conselhável, por sugerir uma leitura que incrimi- 
na a criança ou a expõe a situação humilhante. 


e Uma vez que eles oferecem uma percepção concreta 
do problema, deve-se sempre buscar a criança e o 
adolescente — e sua voz deve ser ouvida. Recomenda- 
se, contudo, total atenção para que a reportagem não 
tenha efeito contrário e, em vez de contribuir para a 
solução do problema, possa agravá-lo e até colocar 
vidas em risco. É neste sentido que a ética na aborda- 
gem e na entrevista deve pender para uma promoção 
da criança como um interlocutor social legítimo, e 
evitar a expropriação e exposição da criança, que já 
se encontra em situação de vulnerabilidade. 


e Ao entrevistar uma criança, procure sentar-se para 
ficar mais próximo da altura dela. Jornalistas que 
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perguntam “de cima para baixo” criam uma relação 
de poder com a criança entrevistada, e não uma si- 
tuação de diálogo. Recomenda-se informar a criança 
sobre o teor da pauta a ser veiculada e em que con- 
texto a sua imagem vai aparecer. E deve-se respeitar 
seu silêncio, caso não queira dar entrevista ou apa- 
recer nas imagens. Ainda com a intenção de ajudar, 
busque evitar “colocar palavras na boca” de uma 
criança a ser entrevistada — deixe que ela se expres- 
se livremente. Além disso, explique a ela que apenas 
um trecho da entrevista será utilizado e não prometa 
enviar uma cópia da reportagem se depois não puder 
cumprir sua promessa. 


e É fundamental tratar as crianças e jovens que tra- 
balham como sujeitos de direitos, respeitando os 
casos em que eles não podem ser expostos e dan- 
do voz àqueles cujos direitos foram violados ou 
que são protagonistas na sua defesa. A utilização 
de termos como “menor” e de expressões que po- 
dem dar vazão a uma leitura pejorativa em rela- 
ção a gênero, condição social ou raça (diferenças 
entre homens e mulheres, brancos e pretos, par- 
dos ou mestiços, ricos e pobres, construídas pela 
sociedade e que variam segundo culturas) repro- 
duzem e endossam de forma subjetiva discrimi- 
nações e exclusão social. Portanto, é preciso ficar 
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atento não apenas ao conteúdo da matéria, mas à 
linguagem, evitando o uso de termos que possam 
ser preconceituosos. 


e Uma cobertura regionalizada do trabalho infantil 
é fundamental para um maior entendimento da 
questão. O problema possui características diversas 
segundo o estado ou região, o tipo de atividade re- 
alizada, os prejuízos que ela acarreta nas crianças e 
adolescentes, a realidade socioeconômica do local e 
das famílias, entre outros. Os veículos de comuni- 
cação podem ficar atentos a esses fatores. 


e A mídia, por formar opiniões, pode ajudar a des- 
construir a legitimação dada ao trabalho infantil, 
desmistificando a “naturalidade” com que ele mui- 
tas vezes é visto. Tratar a questão como um proble- 
ma que gera danos imediatos à criança e ao adoles- 
cente, ao seu desenvolvimento, à sua saúde, ao seu 
futuro ingresso no mercado de trabalho, além de 
trazer prejuízos à economia do país, é essencial para 
a conscientização pública. 


€ No caso do trabalho infantil doméstico, da agri- 
cultura familiar ou do trabalho informal urba- 
no, muitas pessoas (empregadores, pais, crianças 
e adolescentes) utilizam o verbo “ajudar” para 
se referir ao uso da mão-de-obra de crianças e 
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adolescentes em casa de terceiros, ou na produção 
de bens agrícolas, ou comercialização e prestação 
de serviços encobrindo a exploração ou possíveis 
riscos. Esses tipos de trabalho infantil se carac- 
terizam, no caso da atividade em ambiente do- 
méstico, como serviços contínuos considerados 
sem fins lucrativos prestados por uma criança ou 
adolescente com menos de 16 anos a uma terceira 
pessoa na residência da mesma ou não; no caso da 
agricultura familiar, como atividades do cuidado 
da terra, produção e comercialização dos produ- 
tos; no caso do trabalho infantil no setor informal 
urbano, como aqueles onde a criança acompanha 
o adulto nas atividades ou ainda quando são uti- 
lizadas para fins de esmola. 


e Além das formas conhecidas de trabalho infantil no 
setor formal da economia, existe esse tipo de explo- 
ração no setor informal ou ilegal, como é o caso da 
exploração sexual comercial, do narcoplantio, do 
narcotráfico, assim como do trabalho forçado e o do 
trabalho perigoso. Para embasar bem a reportagem, 
procure verificar o que diz a lei sobre esse tema. Veja 
informações na Convenção 182, na página 95 (Arti- 
go 3º, itens a, b, ce d). 


e É importante incluir os Conselhos Tutelares, Minis- 
tério Público do Trabalho, Delegacia Regional do 
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Trabalho e Juizado da Infância e da Juventude em 
um acompanhamento periódico em busca de de- 
núncias sobre trabalho infantil. O contato perma- 
nente contribuirá para estreitar as relações entre o 
repórter e as fontes. 


& É importante que o jornalista procure conhecer pro- 
fundamente o tema de que está tratando, lendo pu- 
blicações especializadas e participando de encontros 
e seminários. Entender o contexto do trabalho infan- 
til, consultando especialistas e obras de referência, 
ajuda o repórter a evitar a armadilha de considerar 
a vítima culpada pelo que sofreu ou generalizar que 
todo empregador é mau por natureza. 


Controle social e responsabilização 

e Quando a criança e o adolescente estiverem sub- 
metidos ao trabalho infantil, é importante que o 
jornalista ressalte na reportagem que a atividade 
não é permitida e precisa ser fiscalizada. Vale a 
pena consultar o Ministério do Trabalho e Empre- 
go e o Ministério Público do Trabalho. 


& É essencial a exigência junto aos poderes públicos 
e à sociedade para que a lei seja cumprida e que 
sejam colocadas em prática medidas de proteção 
integral para as crianças e adolescentes trabalhadores. 
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& Para que essa exigência seja efetiva, a denúncia da 
exploração de mão-de-obra de crianças e adoles- 
centes se mostra como uma boa forma de alertar o 
público sobre o problema. No entanto, junto com 
a simples denúncia, é necessário apontar os res- 
ponsáveis pelo cumprimento das leis que protegem 
a criança e o adolescente e sugestões de solução 
de problemas. 


e É importante dar visibilidade à criação de meca- 
nismos que possibilitem o fortalecimento e a im- 
plantação de organismos do sistema de garantias 
de direitos e deveres das crianças e dos adolescentes 
(Delegacias Especiais, Varas Criminais Especiali- 
zadas, Conselhos Tutelares). 


e Ouvir as organizações da sociedade civil (ONGs, fó- 
runs, conselhos) é fundamental na cobertura de polí- 
ticas de proteção da criança e do adolescente. Apesar 
dos avanços governamentais, essas organizações ainda 
são importantes referências na discussão e enfrenta- 
mento do problema. A mídia pode mostrar à opinião 
pública as ações desenvolvidas em cada instituição e 
apontar seus avanços e dificuldades para potencializar 
a consolidação de uma rede social efetiva. 


e É fundamental que o jornalista acompanhe o pro- 
cesso de votação dos orçamentos anuais da União, 
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dos Estados e dos Municípios. Existem anúncios 
de destinação de verba para a erradicação do tra- 
balho infantil, mas cortes ou inadequação de exe- 
cução do orçamento podem afetar o combate a 
essa exploração. 


e Em anos eleitorais, é importante que o jornalista in- 
dique partidos políticos e candidatos que têm planos 
em relação à infância, em especial com relação à edu- 
cação e o combate ao trabalho infantil. 


Novas abordagens 

e Além da violência visível, merecem espaço nos 
veículos de comunicação os prejuízos da falta de 
brincadeiras e de fantasias, que comprometem o 
desenvolvimento infantil. É fundamental focalizar 
o resgate do lúdico e do sonho, tão necessários para 
uma infância integral e uma vida saudável. Esse 
assunto pode ser abordado em qualquer matéria 
sobre trabalho infantil. 


e Apontar caminhos também faz parte da missão de 
um jornalista. É importante mostrar exemplos de 
projetos bem-sucedidos na prevenção e erradicação 
do trabalho infantil, cujas experiências possam ser 
reproduzidas. Uma boa prática é ouvir os benefi- 
ciados, as famílias, a comunidade e especialistas que 
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e ; Existe una ley que obliga a los organismos públicos a entregar una rendición de cuentas 
públicas anualmente? a) Sí, práctica generalizada; b) Sí, práctica parcial; c) Sí, práctica 
escasa; d) No se realiza. 


Participación 
e ; Existe una ley que fomenta la participación de los ciudadanos y ciudadanas en las decisiones 
públicas? a) Existe ley; b) Existe proyecto de ley en discusión; c) No existe. 


e El gobierno ha realizado consultas públicas sobre asuntos vinculados con población? a) Sí, amplia 
cobertura; b) Sí, cobertura restringida; c) Existe proyecto en discusión; d) No ha realizado. 


Cumplimiento de la legislación internacional 
e El Estado ha entregado oportunamente los informes periódicos correspondientes a: (a) Sí; b) 
No. Especificar fecha en que el Informe debería haber sido presentado; c) No es Estado parte). 


Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (ICCPR). 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Culturales y Sociales (ICESCR). 


Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la 
Mujer (CEDAW). 


o —Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes (CAT). 
Convención sobre los Derechos del Nifio (CRC). 


Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de Todos los 
Trabajadores Migratorios y de sus Familiares (ICRMW). 


o Protocolo Facultativo del ICCPR. 


e El Estado ha difundido públicamente los informes nacionales presentados ante los comités 
que supervisan los tratados? Sí, amplia cobertura (por ejemplo, conferencia de prensa, edición 
y distribución de los informes); b) Sí, cobertura restringida; c) No los ha difundido. 


e Los comités que supervisan los tratados han realizado recomendaciones relativas a 
fenómenos de población? a) Sí. Especificar; b) No. 


e ; El Estado ha acogido las recomendaciones de los comités que supervisan los tratados, 
relativas a fenómenos de población? a) Sí, ha acogido las recomendaciones. Especificar; b) 
Modificaciones solicitadas están en discusión. Especificar; c) No ha acogido las 
recomendaciones. 


En conjunto, estos indicadores permiten conocer si los compromisos internacionales suscritos por 
el país se manifiestan en acciones concretas tendientes al respeto, protección y realización efectiva de los 
derechos humanos. Esto resulta de vital importancia, pues permite observar la brecha entre los 
compromisos suscritos con la comunidad y la acción de los Estados en sus territorios nacionales. 


1.2 Contexto demográfico 


Comprende indicadores referidos a la situación demográfica de la población de un país, que 
pueda ser analizada a través del tiempo. Al igual que todos los indicadores propuestos, el afio o período 
para cada indicador corresponde al afio que se esté analizando. Por ejemplo, si el sistema se implementa 
en el afio 2007, el indicador tendrá el valor del afio o período más reciente (2000-2005) o corresponderá 
a la estimación de un período cercano (2005-2010). 


Las fuentes consideradas en el siguiente cuadro son las estimaciones y proyecciones del CELADE 
— División de Población de la CEPAL. 
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possam atestar a idoneidade — ou não — e os bons 
resultados do programa. 


& As soluções podem ser apontadas de forma global. O 
combate ao trabalho infantil passa pela conscientiza- 
ção do Estado, dos empregadores, dos trabalhadores 
e da sociedade, por alternativas de geração de renda, 
educação e atividades sustentáveis de promoção de 
cidadania, bem como na promoção do Trabalho De- 
cente para os membros adultos da família da criança. 
A reportagem pode apresentar soluções sem se limitar 
a ações assistencialistas e a políticas compensatórias. 


e É possível abordar com criatividade o tema do tra- 
balho infantil, em especial nas suas piores formas, 
fugindo de fórmulas preestabelecidas. Isso é realizado 
ouvindo outros lados da história, como o empregador 
e a família da criança ou do adolescente. A inserção 
da família na abordagem jornalística ajuda a legitimar 
sua inclusão entre outros atores sociais e retoma a di- 
mensão humana em meio a discussões sobre políticas 
públicas. É importante que o profissional de comuni- 
cação tenha em mente que a família e o empregador 
são partes responsáveis por indicar uma solução e não 
devem ficar à margem da cobertura jornalística. 


e Tão importante quanto falar de denúncia do trabalho 
infantil e prevenção do problema é investigar respon- 
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sáveis e o que está por trás desse fenômeno: valores 
culturais, questões socioeconômicas, de gênero, de et- 
nia e de raça, problemas de educação e saúde, a parti- 
cipação da comunidade e da iniciativa privada. Várias 
dimensões podem ser focadas em matérias especiais e 
séries de reportagens. 


e Mapear, debater e difundir a legislação (Convenções 
da OIT, Constituição, Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente, CLT, Planos Nacional e Estaduais de Erradi- 
cação do Trabalho Infantil) é fundamental quando 
se deseja abordar as políticas públicas existentes para 
o combate ao trabalho infantil. Vale a pena insistir 
nos compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, em especial no que significa o artigo 1º da 
Convenção 182 da OIT. 


e Investigar e tornar públicos os meandros de funcio- 
namento das redes de tráfico de mulheres e crianças 
para fins de exploração sexual comercial ou de tráfico 
de drogas é uma forma de subsidiar o combate. Dar 
visibilidade às ações bem sucedidas também é um es- 
tímulo para que elas sejam adotadas em vários níveis 
e instâncias. 


e Nas ocasiões em que a matéria mostra a ineficácia 
ou baixo rendimento das ações postas em prática 
por governos ou ONGs para combater o trabalho 
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infantil, o jornalista pode ir além da crítica, con- 
sultando outras fontes e apresentando idéias para 
melhorar o que está sendo realizado ou indicando 
outras alternativas. 


Edição consciente 

e O papel do editor é muito relevante, já que ele é 
o responsável pela versão final das matérias e tem 
o poder de alterar o ponto de vista da cobertura. 
Recomenda-se um bom diálogo entre repórter e 
editor na escolha pelos melhores títulos e trechos 
a serem utilizados. 


e A publicação de serviços, onde o leitor pode en- 
contrar informações e/ou denunciar violações 
aos direitos das crianças e dos adolescentes é de 
grande utilidade. No caso do trabalho infantil, as 
reportagens podem incluir endereços, telefones, 
e-mails e sites de organismos como os Conselhos 
Tutelares, Conselhos de Direitos, Ministério Pú- 
blico do Trabalho, Delegacias Regionais do Tra- 
balho, Conanda, além de organizações da socie- 
dade civil. 


e Dados e estatísticas podem motivar matérias ou 
até séries de reportagens. Mas é recomendável que 
a citação de números esteja sempre acompanhada 
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da devida interpretação crítica. O texto da matéria 
pode, também, citar claramente suas fontes de da- 
dos, com data da pesquisa e recortes etários a que 
se refere. Sempre que possível, recomenda-se bus- 
car informações em entidades que trabalham com 
a questão e que contextualizem os dados estatísti- 
cos. Esses cuidados abrem possibilidades para uma 
abordagem diferenciada dos estudos e estatísticas 
sobre trabalho infantil. 


e Espetacularizar a notícia pode não contribuir 
para resolver o problema. A tipificação do crime 
(utilização de terminologia correta) contorna o 
sensacionalismo e favorece a elaboração de um 
discurso jornalístico responsável. Exploração Se- 
xual Comercial, por exemplo, é uma expressão 
mais adequada do que “prostituição infantil”, uma 
vez que a criança é explorada e não se prostitui 
por opção. 


€ Títulos sensacionalistas não são recomendados. Po- 
dem gerar equívocos e, muitas vezes, estão em desa- 
cordo com o conteúdo da matéria. Por outro lado, é 
importante chamar a atenção para a relevância do 
tema. O título ideal traz uma síntese fiel do texto, 
destacando a informação mais relevante, sem senti- 
do dúbio. 


EE 
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& As suítes são um bom instrumento para aprofundar 
a cobertura. O jornalista pode ouvir outras fontes, 
ampliar a repercussão do caso e divulgar as vias le- 


gais de solicitação de justiça. 


& Aos profissionais que produzem textos para suple- 
mentos infantis e juvenis: é recomendável fazer 
matérias educativas, que ajudem crianças e jovens a 
compreender as consegiiências negativas do traba- 
lho precoce. É necessário atentar para a utilização de 
linguagem adequada para as diferentes faixas etárias, 


além de priorizar o desejável enfoque didático. À 
EllFontes 


€ OGrito dos Inocentes - Os meios de comunicação e a vio- 
lência sexual contra crianças e adolescentes (ANDI/ Instituto 
WCF Brasil / Unicef / Cortez Editora). 

€ Crianças Invisíveis — O enfoque da imprensa sobre o Trabalho 
Infantil Doméstico e outras formas de exploração (ANDI /OIT/ 
Unicef /Cortez Editora). 

€ A Criança e o Adolescente - Principais Aspectos da Legis- 
lação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente 


— Delegacia Regional do Trabalho, 4º. Edição, Brasília, 2003. 


emmanananona nono loD DDD nn nono 


Participação das Diferentes: 
ns | Instâncias no 


fi o [pf Di fa ff (ff o a af ef fo fofo Poe 








À segui, listamos uma série de instituições e instâncias que atuam no 
combate ao trabalho infantil. Observamos que esta lista é indicativa 
e não esgota todas as entidades que trabalham no tema em âmbito 
nacional. Para facilitar a identificação do foco de trabalho de cada insti- 
tuição, foi inserido — abaixo do texto descritivo de cada uma — um pe- 
queno quadro com a respectiva área de atuação e que também indica o 
tipo de informação que aquela organização pode fornecer ao jornalista. 
O quadro pode conter os seguintes itens: 


significa que a instituição recebe e encaminha de- 
núncias sobre crianças exploradas no trabalho. 








a instituição pode informar sobre o aspecto legal do tra- 
balho infantil. 


RAD Nº Causas Exec. GIS Jupic. MP $ Soceade O 











fornece dados estatísticos sobre trabalho infantil. 


a instituição pode informar sobre causas e consegiiên- 
cias do trabalho infantil. 


je MOVIES Exec 


órgão do Poder Executivo que tem atuação na pre- 
venção e erradicação do trabalho infantil. 


Causas Maia Gist. Jun MP $ Sociemade Ol 




















órgão do Poder Legislativo que tem atuação na 
prevenção e erradicação do trabalho infantil. 


- ERTER Juvic. MP $ Socinade Ol 


órgão do Poder Judiciário que tem atuação na pre- 
venção e erradicação do trabalho infantil. 


ist. RIDIS M 


órgão do Ministério Público que tem atuação na prevenção 
e erradicação do trabalho infantil. 


indica instituição que informa sobre orçamento 
público para a prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
































EGISL.  JupIC. ME CIDADE Ol 
organização da sociedade civil com experiência 
sobre trabalho infantil. 
[ ; NS Ca E é O! 





Organismos Internacionais, agências do sistema Nações 
Unidas ou organizações bilaterais e multilaterais de cooperação 
internacional que atuam no Brasil. 
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Ação Social Arquidiocesana — ASA: Organização 
da sociedade civil, ligada à Igreja Católica, com 
foco em diversas áreas da infância e adolescência 
como saúde, educação e direitos. Desenvolve o 
Projeto Periferia que, em 35 Centros Educacionais 
Comunitários distribuídos na periferia de Teresina 
(PI) acompanha mais de 3.000 crianças, realizando 
acompanhamento psicossocial e atividades lúdi- 
cas, pedagógicas, culturais e desportivas. Promove 
também o projeto Educação Social de Rua que faz 
abordagens e realiza o acompanhamento de crian- 
ças e adolescentes em situação de risco no espaço 
da rua. Outros dois serviços realizados na linha de 
proteção e garantia de direitos: Casa de Zabelê, que 
existe há 11 anos e atende atualmente meninas em 
situação de risco fazendo prevenção e combate à 
exploração sexual comercial; e Escola Aberta, que 
atende meninos ex-trabalhadores com atividades 
de música, arte e teatro. Em parceria com a Organi- 
zação Internacional do Trabalho (OIT), é responsá- 
vel na capital piauiense pelo Programa de Duração 
Determinada (PDD), que atua na prevenção e reti- 
rada de crianças e adolescentes do trabalho infantil 
em suas piores formas. 
Informações: www.asateresina.org.br 

Denúncia Lei Nº MENERA Exec. Lecist. Judico MPS 01 
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Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
— ANDI: Organização da sociedade civil, fundada em 
1993, com sede em Brasília, a ANDI tem como mis- 
são contribuir para o aprimoramento da qualidade da 
informação pública sobre os temas decisivos para a 
promoção dos direitos da infância, da adolescência e 
da juventude. Para isso, busca facilitar e apoiar o di- 
álogo sistemático e ético entre mídia e os atores en- 
volvidos na questão. Em parceria com a Organização 
Internacional do Trabalho, a ANDI desenvolveu duas 
ações com foco na erradicação do trabalho infantil. O 
Programa de Comunicação para o Enfrentamento do 
Trabalho Infantil Doméstico, que teve como objetivo 
incrementar o conhecimento público sobre causas e 
conseqiiências da exploração da mão-de-obra infan- 
til em casas de terceiros. E, dentro do Programa de 
Duração Determinada (PDD) da OIT, o Programa de 
Comunicação para a Erradicação das Piores Formas 
de Trabalho Infantil, iniciativa composta por uma sé- 
rie de estratégias nas áreas de mobilização, monitora- 
mento de mídia e qualificação de jornalistas e fontes 
de informação, visando alertar e sensibilizar imprensa 
e sociedade para o problema que afeta milhares de 
meninos e meninas no país. 

Informações: www.andi.org.br 





Denúncia Le Nº Causas Exec. Legist, Jupic. MP : EB o! 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Indicador 


Definición 





Población total 


Número total de habitantes de un país. 





Estructura por edad 


Distribución relativa de la población por grandes grupos de edad (0-14; 15-64; 65 y más) Se 
expresa en porcentajes. 





Relación de 
dependencia 


Número de personas inactivas que deberían ser solventadas económicamente por las personas 
activas. La dependencia total se calcula mediante el cociente entre la población de O a 14 afios más 
la población de 65 y más en relación a la población de 15 a 64 ahos, por cien. 





Tasa de crecimiento 


Ritmo de crecimiento de la población en promedio anual, en un período determinado; se expresa 
cada mil habitantes. 





Grado de urbanización 


Porcentaje de población que reside en áreas urbanas respecto de la población total. 





Porcentaje de adultos 
mayores 


Importancia relativa de los adultos mayores en el total de la población. Se calcula mediante el 
cociente entre las personas de 60 afios y más y la población total; por cien. 





Relación de femineidad 
de los adultos mayores 





Cantidad de mujeres adultas mayores por cada 100 hombres adultos mayores. Se calcula mediante 
el cociente entre el número de mujeres de 60 afios y más y el número de hombres de 60 afos y 
más, multiplicado por cien. 





1.3 Contexto socioeconómico 


Comprende indicadores referidos a la situación socioeconómica de la población de un país, que 
pueda ser analizada a través del tiempo. Al igual que todos los indicadores propuestos, el afio o período 
para cada indicador corresponde al afio que se esté analizando, o al período más cercano disponible. 





Indicador 


Definición y fuente 





Porcentaje de población 
pobre (total, por sexo y 


grandes grupos de edad)? 


Incidencia de la pobreza, definida a partir del método del ingreso. Es el porcentaje de personas que 
residen en hogares por debajo de la línea de pobreza establecida como estándar para el país. 
Fuente: CEPAL, sobre la base de Encuestas de Hogares. 





Porcentaje de 
población pobre (total y 
por grupo étnico) 


Incidencia de la pobreza, definida a partir del método del ingreso. Es el porcentaje de personas que 
residen en hogares por debajo de la línea de pobreza establecida como estándar para el país. 
Fuente: CEPAL, sobre la base de Encuestas de Hogares. 





Pobreza extrema 


Porcentaje de población con ingresos inferiores a un dólar por día. 
Fuente: Banco Mundial (Objetivo 1 del Milenio, Indicador 1, Meta 1). 





Educación: Acceso a la en- 
sefianza primaria universal 


Tasa neta de matrícula en la escuela primaria. 
Fuente: UNESCO (Objetivo 2 del Milenio, Indicador 6, Meta 3). 





Equidad de género en 
la educación 


Relación entre nifas y nifos respecto a la educación primaria, secundaria y superior. 
Fuente: UNESCO (Objetivo 3 del Milenio, Indicador 9, Meta 4). 





Tasa de analfabetismo 
(total y por sexo) 


Porcentaje de la población mayor de 15 afios que no sabe escribir y leer un texto de poca dificultad. 
Fuente: UNESCO. 





Población de 15 a 24 
ahos por afos de estudio 
(total, por sexo, nivel de 
pobreza?” y grupo étnico) 


Distribución relativa de la población de 15 a 24 afios de edad según el nivel de instrucción (medido 
como afios de estudio aprobados), calculado para el total y en forma independiente para cada sexo, 
nivel de pobreza y grupo étnico. 

Fuente: CEPAL, sobre la base de Encuestas de Hogares. 





Porcentaje de hogares 
con mujeres jefas de 
hogar (total y por nivel de 
pobreza y grupo étnico) 


Porcentaje de hogares dirigidos por mujeres, sobre el total de hogares, calculado para el total y por 
nivel de pobreza. 
Fuente: CEPAL, sobre la base de Encuestas de Hogares 





Tasa de participación 
económica (según sexo, 
grandes grupos de 
edad? y nivel de 
pobreza) 


Grado de participación de la población en el mercado de trabajo, calculada independientemente para cada sexo 
y nivel de pobreza. Se calcula mediante el cociente entre las mujeres (hombres) económicamente activas 
(definida como aquellas que trabajan o buscan trabajo) y la población femenina (masculina) total, por cien. Se 
medirá para la población de 15 y más afios y según nivel de pobreza. 

Fuente: CEPAL, sobre la base de Encuestas de Hogares. 





Tasa de desempleo (total, 
según sexo, grandes 
grupos de edad? y nivel 
de pobreza) 


Nivel de desocupación entre la población económicamente activa, para cada sexo. Se calcula como un 
porcentaje de la población femenina (masculina) que no está trabajando y busca activamente trabajo 
respecto a la población femenina (masculina) económicamente activa (ocupados más desocupados). 
Fuente: CEPAL, sobre la base de Encuestas de Hogares. 





Porcentaje de mujeres 
parlamentarias 





Porcentaje de mujeres entre los miembros del Poder Legislativo. 
Fuente: Inter-Parliamentary Union (www.ipu.org). 





a 


Indicadores de derechos humanos en fecundidad 


Se presentan los indicadores para cada derecho humano relativo a la fecundidad: derecho a la vida; 
al matrimonio y a formar una familia; a decidir el número y espaciamiento de los hijos; a la salud; a la 
libertad de pensamiento, conciencia y religión; a la integridad corporal y a estar libre de un trato inhumano o 
degradante; a recibir información; a la privacidad e intimidad y derecho a beneficiarse del progreso científico. 





26 Grandes grupos de edad: 0-14; 15-24; 25-44; 45-59; 60 y más afios. 
2 Nivel de pobreza. Pobre — no pobre. 

28 Grandes grupos de edad: 15-24; 25-34; 35-44; 45 y más afios. 

2º Grandes grupos de edad: 15-24; 25-34; 35-44; 45 y más aãos. 
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A ANDI trabalha em rede com outras dez agências de 
notícias. Integram a Rede ANDI Brasil as seguintes 
instituições: 


Agência de Notícias da Infância Matraca | São Luís 

O objetivo é aproximar a mídia das temáticas relativas 
à infância e adolescência no Maranhão. Desenvolve 
ações em três eixos: mobilização da mídia, pesquisa e 
políticas públicas de comunicação. Deu apoio técnico 
ao projeto local de identificação e retirada de crian- 
ças das Piores Formas de Trabalho Infantil, executado 
pelo Centro de Defesa Pe. Marcos Passerine. 
Informações: www.matraca.org.br 


Agência Uga-Uga de Comunicação | Manaus 

Busca integrar a região Norte no circuito nacional 
de notícias e estimular a mídia local a dar maior 
atenção a pautas sociais. A agência organiza grupos 
de estudantes para a produção de fanzines. 
Informações: www.agenciaugauga.org.br 


Associação Companhia TerrAmar | Natal 

Tem por finalidade contribuir para a difusão da edu- 
cação e da cultura junto a crianças, jovens e adultos, 
planejando e executando atividades que fortaleçam 
a cidadania, respeitando os princípios de liberdade, 
igualdade, fraternidade, participação e solidariedade. 
Informações: www.ciaterramar.org.br 
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Auçuba — Comunicação e Educação | Recife 

Realiza ações na área de comunicação e educação, com 
foco em crianças e adolescentes. Um dos projetos busca 
sensibilizar a mídia local para temas de relevância social. 
Informações: www.aucuba.org.br 


Catavento — Comunicação e 

Educação Ambiental | Fortaleza 

Sua missão é contribuir para a construção de uma socie- 
dade mais justa e solidária, fortalecendo aspectos cultu- 
rais. Tem como estratégia de mobilização ações plurais, 
formativas e educativas de comunicação. 

Informações: cataventoobaydenet.com.br 


Cipó — Comunicação Interativa | Salvador 

Procura ampliar a cobertura jornalística sobre assuntos 
ligados à infância e adolescência na região Nordeste, iden- 
tificando e divulgando problemas que mais afligem crian- 
ças e adolescentes da região e as ações bem sucedidas. 
Informações: www.cipo.org.br/folder 


Ciranda — Central de Notícias dos 

Direitos da Infância | Curitiba 

Sua missão é fazer da comunicação social instrumento 
para a promoção e defesa dos direitos da infância e ado- 
lescência. Realiza o Programa de Ação para Erradicação 
das Piores Formas de Trabalho Infantil no Paraná. 
Informações: www.ciranda.org.br 
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Girassolidário — Agência de Notícias em 

Defesa da Infância | Campo Grande 

Sua missão é construir uma ação organizada entre agen- 
tes de comunicação e de mobilização social inspirada na 
promoção e defesa dos direitos de crianças e adolescen- 
tes. Também se articula com entidades ligadas à questão 
da infância, como secretarias governamentais e Conse- 
lhos Tutelares e de Direitos (municipais e estadual). 
Informações: www.girassolidario.org.br 


Instituto Recriando | Aracaju 

Tem o objetivo de amenizar a exclusão social e, principal- 
mente, lutar pelo cumprimento dos direitos da criança e 
do adolescente. Na área da comunicação e da mobiliza- 
ção social realiza o projeto Infância em Foco, que objeti- 
va a criação de uma cultura nos meios de comunicação 
que priorize pautas de promoção e defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes. 

Informações: www.institutorecriando.org.br 


Oficina de Imagens — Comunicação e 

Educação | Belo Horizonte 

Criada com a missão de pesquisar e desenvolver meto- 
dologias que tratam da relação entre Educação e Comu- 
nicação. O público alvo são crianças, adolescentes, pro- 
fissionais de mídia e educadores. 

Informações: www.oficinadeimagens.org.br 
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Agência Norte-Americana para Desenvolvimento 
Internadonal — USAID: É uma agência de cooperação 
norte-americana com política externa direcionada pela 
Secretaria de Estado. Trabalha em mais de cem países 
nos temas: agricultura, democracia e governança, cres- 
cimento econômico, meio-ambiente, educação, saúde, 
parcerias globais, prevenção de conflitos e assistência hu- 
manitária, entre outros. Com sede em Washington, D.C., 
a Usaid trabalha em parceria próxima com organizações 
voluntárias privadas, organizações indígenas, universi- 
dades, agências internacionais, outros governos e outras 
agências do governo americano. No tema combate à 
exploração sexual de crianças e adolescentes, desenvolve 
ações no âmbito do PAIR - Programa Ações Integradas e 
Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infan- 
to-Juvenil no Território Brasileiro. (ver à pág. 80) 
Informações: www.usaid.gov 
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Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança 
e do Adolescente — ANCED: Organização da sociedade 
civil composta por Centros de Defesa da Criança e do 
Adolescente (Cedecas) de todo o país. Entre as estraté- 
gias de atuação da Anced está a difusão de conhecimen- 
to, a partir do qual articula e propõe ações nacionais de 
advocacy. Promove ainda iniciativas de caráter jurídico e 
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judicial na defesa de direitos de crianças e adolescentes 
e participa — em âmbito nacional e internacional — de 
espaços de articulação, mobilização e controle social 
que visem à efetivação dos direitos de meninos e meni- 
nas. A instituição articula-se em seis grupos de trabalho 
com temáticas específicas: Ato Infracional, Impunidade, 
Monitoramento da Convenção dos Direitos da Criança, 
Violência Sexual e Orçamento Criança. 

Informações: www.anced.org.br 
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Casa Pequeno Davi: Fundada em 1985, na cidade 
de João Pessoa (PB), a entidade tem como missão 
contribuir para a promoção e defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes em situação de risco social. O 
trabalho é desenvolvido por meio de ações de educa- 
ção integral e de intervenção nos espaços políticos da 
Paraíba. Em parceria com a Organização Internacio- 
nal do Trabalho (OIT), no âmbito do Programa de 
Duração Determinada (PDD), e o Fórum de Preven- 
ção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente da Paraíba, a Casa Pequeno 
Davi desenvolve no estado o Programa de Combate às 
Piores Formas de Trabalho Infantil (Projeto Cataven- 
to). O projeto, instalado nos municípios de João Pes- 
soa, Santa Rita, Guarabira e Patos, atua na prevenção 
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e retirada de crianças e adolescentes das piores formas 
do trabalho infantil. São desenvolvidas ainda ativida- 
des de sensibilização e capacitação de agentes sociais 
e operadores de direito para atuar no combate a essa 
forma de exploração. 

Informações: www.pequenodavi.org.br 
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Cáritas Brasileira: Organização ligada à Conferên- 
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),a Cáritas 
Brasileira faz parte da Rede Caritas Internationalis 
e tem como objetivo principal articular entidades 
e grupos por meio de projetos e ações em defesa 
da vida, dos direitos e do atendimento a crianças e 
adolescentes em situação de risco pessoal e social. A 
instituição integra o Fórum Estadual de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e é parceira da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), na 
realização do Programa de Duração Determinada 
(PDD) nas cidades de Arapiraca e Maceió, em Ala- 
goas. O projeto visa à integração e à coordenação 
de políticas e programas para a prevenção e erradi- 
cação das Piores Formas de Trabalho Infantil. 
Informações: www.caritasbrasileira.org 
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Centros de Defesa da Criança e do Adolescente 
— CEDECAS: Os Centros de Defesa da Criança e do 
Adolescente são organizações não-governamen- 
tais estaduais, fruto da articulação de entidades da 
sociedade civil, movimentos sociais e instituições 
voltadas à defesa e garantia dos direitos da crian- 
ça e do adolescente. Os Cedecas têm como missão 
a proteção jurídico-social de direitos humanos de 
meninos e meninas. A atuação dos Centros de De- 
fesa se realiza no Sistema de Garantia de Direitos, 
em especial dos eixos Defesa e Controle Social. 
Acompanha a execução de políticas públicas na área 
infanto-juvenil, além do encaminhar denúncias de 
violação de direitos à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. Atualmente, um total de 19 Ce- 
decas, localizados em 15 estados brasileiros, estão 
filiados à Associação Nacional dos Centros de Defesa 
da Criança e do Adolescente (Anced). A Anced tem 
como missão contribuir para a implementação inte- 
gral da política de garantia de direitos da criança e 
do adolescente, .assegurando, em especial, o acesso 
à Justiça para efetivação de seus Direitos Humanos 
com vistas a um Estado e uma sociedade democráti- 
cos e sustentáveis. 

Informações: www.anced.org.br 
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Em São Luis (MA): Centro de Defesa da Criança e 
do Adolescente Padre Marcos Passerine — CDMP: 
Integrante de várias instâncias locais, como o Fórum 
de Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes e o 
Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Traba- 
lho Infantil (Fepetima), tem, entre suas áreas de atu- 
ação, o combate à impunidade nos casos de violência 
contra crianças e adolescentes. O CDMP participou 
de pesquisa sobre tráfico de mulheres e de crianças e 
adolescentes para fins de exploração sexual comercial 
e publicou estudo sobre o perfil de meninos e meninas 
trabalhadoras domésticas em São Luís. Em parceria 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
no âmbito do Programa de Duração Determinada 
(PDD), e o Fórum de Prevenção e Erradicação do Tra- 
balho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 
da Paraíba, o CDMP desenvolve no estado o Progra- 
ma de Combate às Piores Formas de Trabalho Infantil 
(Projeto Catavento). O projeto, instalado nos municí- 
pios de São Luis, Imperatriz, Santa Inês e Timon, atua 
na prevenção e retirada de crianças e adolescentes das 
piores formas do trabalho infantil. Atualmente vem re- 
alizando pesquisas na área de políticas públicas e gastos 
sociais, por meio do Observatório Criança. 
Informações: www.redeamigadacrianca.org.br/cdmp.htm 
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Em Belém (PA): Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente Cedeca-Emaús: Foi o primeiro Cedeca 
criado no Brasil, em 1983. Atua no combate ao trabalho 
infantil, ao trabalho infantil doméstico (executou entre 
2002 e 2004 programa com apoio da OIT/IPEC) e à 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 
por meio de campanhas e cursos de capacitação para 
agentes sociais. Também atua nas instâncias de discus- 
são e elaboração de políticas públicas nessas áreas. Um 
dos principais instrumentos para isso são as Redes de 
Articulação, Mobilização e Ação da Região Amazônica, 
grupos de trabalho na Região Norte que promovem 
ações para enfrentar a exploração da mão-de-obra de 
crianças e adolescentes em casas de terceiros. Produz 
diagnósticos, pesquisas, campanhas de esclarecimento, 
eventos e articulação com órgãos públicos, entre ou- 
tras intervenções. Coordenou e realizou em parceria 
com a OIT o capítulo da pesquisa “Pestraf” na região 
norte, onde se identificou rotas intermunicipais, inte- 
restaduais e internacionais de tráfico de crianças para 
fins de exploração sexual comercial. O Centro integra 
o Movimento República de Emaús — MRE, que iniciou 
suas atividades em 1971 e presta atendimento a 2.300 
meninos e meninas em Belém. 

Informações: cedecaemausquol.com.br 
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Em Recife (PE): Centro Dom Helder Câmara de Es- 
tudos e Ação Social — CENDHEC: Organização não- 
governamental sediada em Recife (PE), constituída 
como Centro de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, oferece atendimento jurídico, so- 
cial e psicológico a crianças e adolescentes vítimas 
de violência. Entre 2002 e 2004, foi responsável pela 
execução do projeto Prevenção e Enfrentamento 
do Trabalho Infanto-Juvenil Doméstico no Recife: 
(Re)Construindo Conceitos, apoiado pelo IPEC/ 
OIT. Sistematizou sua experiência na publicação 
“Construindo um novo olhar — uma experiência de 
formação política de adolescentes para a prevenção 
e erradicação do trabalho infantil no Recife”. Atu- 
almente executa o projeto “Do Trabalho Infantil à 
Participação”, que contempla ações de encaminha- 
mento de crianças e adolescentes para inserção nos 
programas sociais, formação de adolescentes para 
atuarem como multiplicadores de informação, sen- 
sibilização de famílias e formação de educadores e 
agentes comunitários de saúde para o enfrentamen- 
to do problema. 

Informações: cendhecaterra.com.br 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





2.1 Derecho a la vida 


2.1.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 


Reconocimiento en la legislación internacional? 
ICCPR, artículo 6 


Otras Convenciones relevantes 
CRC (artículo 6). 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
ICCPR: 16 Período de Sesiones 1982. Observación General Nº 6 (Derecho a la vida) - Párrafos 1 y 5. 


ICCPR: 68 Período de Sesiones 2000. Observación General Nº 28, La igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3) - Párrafo 10. 


Definición nominal: ámbito del derecho a la vida en relación con la fecundidad 

Comprende el derecho de toda mujer a proteger su vida y no arriesgarla debido a un embarazo o 
la falta de servicios en salud sexual y reproductiva (SSR). Para respetar, proteger y realizar este derecho, 
los Estados deben tomar medidas positivas, entre ellas, medidas que permitan a la mujer prevenir 
embarazos no deseados y no recurrir a abortos clandestinos que pongan en peligro su vida. También, 
medidas para prevenir la violencia de género, el infanticidio de nifias y el femicidio. 


Algunas visiones se oponen a respetar el derecho a la vida en el caso de los embarazos que ponen 
en riesgo la vida de la mujer, anteponiendo los derechos del feto. Esto se expresa en las legislaciones de 
Chile, El Salvador, Malta y El Vaticano.”! Sin embargo, privilegiar el derecho del feto a la vida 
constituye un argumento equivocado desde el derecho internacional y sólo puede sostenerse en el plano 
de la discusión ética: la legislación internacional de derechos humanos reconoce los derechos de los 
seres humanos, y no reconoce derecho alguno a los fetos o seres humanos no natos. Los informes y 
decisiones emitidos por los órganos que supervisan el cumplimiento de los tratados han sostenido este 
enfoque en relación con el aborto, en varias ocasiones. 


Algunos pueden argumentar que la Convención Americana de Derechos Humanos (1969), 
conocida como “Pacto de San José”, reconoce que toda persona tiene derecho a que se proteja su vida y 
que este derecho “estará protegido por ley y, en general, desde el momento de la concepción” (artículo 
4).* Sin embargo, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha sefialado que los términos “en 
general” matizan la protección de la vida desde el momento de la concepción, concluyendo que la 
Convención no requiere que los Estados prohíban el aborto. 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para que ninguna mujer pierda su vida o la ponga en riesgo, debido a: un 
embarazo; falta de servicios oportunos para la atención humanizada del aborto inseguro; falta de servicios para 
la detección y tratamiento oportunos de cánceres del aparato reproductivo y violencia de género. 
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Por razones de espacio, en adelante sólo se indica el tratado y número de artículo, o la observación y su número. 

Según la División de Población de las Naciones Unidas, 98% de los países del mundo (99% de los países desarrollados y 96% de los 
países en desarrollo) permiten el aborto para salvar la vida de la mujer, con excepción de estos cuatro países. Sin embargo, en 
algunos países persisten obstáculos para acceder al aborto por estas y otras razones aceptadas por ley. Véase United Nations (2002) 
“Abortion Policies: A Global Review” Disponible en http://www .un.org/esa/population/publications/abortion/. 

32 Véase por ejemplo, las observaciones para Chile del Comité de Derechos Humanos y de la CEDAW en 1999 y del ICESCR en 2004. 
También Ipas (2003). 

Convención Americana sobre Derechos Humanos. “Pacto de San José de Costa Rica”. Suscrita en la Conferencia Especializada 
Interamericana sobre Derechos Humanos San José, Costa Rica 7 al 22 de noviembre de 1969. 

Así lo sefialó en el caso “Baby Boy versus USA” Véase Katzive, Laura y Anika Rahman. 2000. Abortion and human rights. New 
York, CRLP, citado en Ipas (2003) “Los derechos humanos, el embarazo no deseado y la atención relacionada con el aborto. 
Información de referencia y casos ilustrativos. Julio 2003. 
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Em Belo Horizonte (MG): Circo de Todo Mundo: 
Fundado em 1991, em Belo Horizonte (MG), tra- 
balha na defesa e garantia dos direitos da popula- 
ção infanto-juvenil. A instituição busca estimular o 
processo educativo e formativo a partir de ativida- 
des artístico-culturais, como oficinas circenses para 
crianças e adolescentes de 6 a 18 anos. Com o apoio 
do Programa Internacional para Eliminação do Tra- 
balho Infantil (IPEC) da OIT, desenvolveu, a partir 
de 2002, a linha de ação na Erradicação do Traba- 
lho Infantil e Proteção do Adolescente no Trabalho 
Doméstico. A ONG integra, entre outros espaços, o 
Fórum Interinstitucional de Enfrentamento à Vio- 
lência Doméstica, Abuso e Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes, Fórum Nacional de Pre- 
venção e Erradicação do Trabalho Infantil e a Asso- 
ciação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e 
do Adolescente. 

Informações: circodetodomundocircodetodomundo.org.br 
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Ciranda — Central de Notícias dos Direitos da Infância 
e Adolescência: Agência integrante da Rede ANDI Bra- 
sil, com sede em Curitiba, a Ciranda atua na análise de 
mídia e qualificação da imprensa na cobertura de temas 
relacionados à infância e adolescência. Em parceria com 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT) — por 
meio do Programa de Duração Determinada (PDD) 
desenvolve no estado o Programa de Combate às Piores 
Formas de Trabalho Infantil (Projeto Catavento). O pro- 
jeto, instalado nos municípios de Almirante Tamandaré 
e Colombo, atua na prevenção e retirada de crianças e 
adolescentes das piores formas do trabalho infantil. A 
Ciranda desenvolve também o projeto Navegando nos 
Direitos, cujo foco está no combate à exploração sexual 
comercial de crianças e adolescentes em Paranaguá (PR). 
Informações: www.ciranda.org.br 
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Comissão Mista do Orçamento do Congresso Nacio- 
nal: Comissão permanente integrada por deputados 
e senadores que tem por atribuição apreciar e emi- 
tir parecer sobre os projetos de lei relativos ao Plano 
Plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias, o orça- 
mento anual e os créditos adicionais da União. Cabe 
ainda à Comissão a análise das contas apresentadas 
anualmente pelo presidente da República e dos planos 
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e programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
na Constituição. Outra de suas atribuições é exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 
prejuízo da atuação das demais comissões do Con- 
gresso Nacional e de suas Casas especificamente. 
Informações: www2.camara.gov.br/comissoes 
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Comissões de Direitos Humanos da Câmara dos De- 
putados e do Senado Federal: Atuam como órgãos 
técnicos no recebimento, avaliação e investigação de de- 
núncias de violações de direitos humanos, incluindo a 
exploração da mão-de-obra infanto-juvenil. Cabe ainda 
às Comissões discutir e votar propostas legislativas rela- 
tivas à sua área temática, além de fiscalizar e acompanhar 
a execução de programas governamentais do setor e co- 
laborarem com entidades não-governamentais. 
Informações: www.camara.gov.br, www.senado.gov.br 
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Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência e Ex- 
ploração Sexual Comercial Contra Crianças e Adoles- 
centes: Formado por representantes de entidades de 
combate à violência sexual contra a população infanto- 
juvenil, o Comitê é a instância nacional representativa 
da sociedade, dos poderes públicos e das cooperações 
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internacionais para monitoramento da implementação 
do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 
Infanto-Juvenil. Esse colegiado tem ainda como objetivo 
mobilizar e sensibilizar a sociedade civil para o enfren- 
tamento do problema. A idéia é ampliar a atuação de 
organizações já existentes e incentivar a criação de no- 
vas frentes, promovendo fóruns, reuniões e encontros. 
Busque conhecer as instituições integrantes dos Comitês 
Estadual e Nacional. 

Informações: www.comitenacional.org.br 
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Confederações, Federações e Associações de Em- 
pregadores: A Confederação Nacional da Agricul- 
tura e Pecuária do Brasil (CNA), Confederação Na- 
cional do Comércio (CNC), a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), a Confederação Nacional do 
Transporte (CNT), a Confederação Nacional do Sis- 
tema Financeiro (Consif) e a Confederação Nacional 
das Instituições Financeiras (CNF) são representantes 
de empregadores que integram o Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e a Co- 
missão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil 
(Conaeti). As confederações de empregadores tam- 
bém estão presentes em reuniões promovidas pelo 
Departamento de Atividades para Empregadores da 
Organização Internacional do Trabalho que contem- 
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plam, entre outros temas, a prevenção e a erradicação 
do trabalho infantil no Brasil. 

Informações: www.cna.org.br, www.cnc.com.br, 
Www.cni.org.br, www.cnt.org.br, www.cnf.org.br 
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Confederações, Federações e Sindicatos de Traba- 
lhadores: Destacam-se a Central Autônoma de Traba- 
lhadores (CAT), a Confederação Geral dos Trabalha- 
dores (CGT), a Confederação Geral dos Trabalhadores 
do Brasil (CGTB), a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT),a Força Sindical (FS) e a Social Democracia Sin- 
dical (SDS). Seus representantes participam do Fórum 
Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho In- 
fantil e da Conaeti, juntamente com representantes da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricul- 
tura (Contag), Confederação Nacional dos Trabalha- 
dores em Educação (CNTE), Federação Nacional dos 
Trabalhadores Domésticos (FENATRAD) e Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT). 
A CGT é uma das fundadoras da CETI (Comissão de 
Erradicação do Trabalho Infantil da Coordenadora das 
Centrais Sindicais do Cone Sul), que articula ações do 
movimento sindical do Brasil e dos países do Cone Sul 
para combater o problema do trabalho infantil. 

Informações: www.cat-ipros.org.br, www.cgt.org.br, 
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www.cgtb.org.br, www.cut.org.br, www.fsindical.org.br, 
www.sds.org.br, www.sindicato.com.br 
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Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado- 
lescente — CONANDA: Formado por representantes do 
Governo Federal e de organizações não-governamen- 
tais, o Conanda é o órgão responsável por zelar pela 
eficiência e aplicabilidade das normas gerais da polí- 
tica nacional de atendimento aos direitos da infância 
e adolescência e pela gestão da correta aplicação dos 
recursos do Fundo Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Entre suas atribuições está a respon- 
sabilidade por recomendar aos Conselhos Estaduais e 
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e aos Conselhos Tutelares, a observação das normas 
previstas em lei para julgamento, aprovação e execu- 
ção de programas e ações governamentais em âmbito 
estadual e municipal e de mobilizar a sociedade civil 
em favor da defesa dos direitos infanto-juvenis. 

Informações: www.presidencia.gov.br/sedh/conanda 
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Conselho Tutelar: Criados pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), os Conselhos Tutelares são ór- 
gãos permanentes, autônomos, não juridiscionais e com 
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atuação nos municípios. São as instâncias responsáveis 
por receber reclamações, reivindicações e solicitações 
que tenham por objetivo assegurar o cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente garantidos pelo ECA. 
Após a confirmação de ameaça ou violação desses direi- 
tos, o Conselho deve aplicar as medidas de proteção perti- 
nentes. Os Conselhos apenas aplicam, mas não executam 
tais medidas. Para cumprir suas decisões, o órgão articula 
com várias entidades governamentais e não-governamen- 
tais que prestam serviços de atendimento à população in- 
fanto-juvenil. No caso de denúncias de trabalho infantil, 
além de encaminhar a notificação ao órgão competente, 
o Conselho Tutelar pode pedir a inclusão em programa 
comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 
adolescente e requisitar ainda serviços sociais públicos ou 
comunitários diante das limitações ou falta de recursos 
dos pais para cumprirem seus deveres de assistir, criar e 
educar seus filhos. Os Conselhos Tutelares registram e en- 
caminham ocorrências de violações de direitos no Siste- 
ma de Informação para a Infância e Adolescência (Sipia). 
Entre os temas de registro estão educação, saúde e profis- 
sionalização e proteção no trabalho. 

Lista de endereços dos Conselhos Tutelares nas capi- 
tais do país: www.risolidaria.org.br 

Informações do Sipia: www.mj.gov.br/sipia/ 
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Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: Órgãos deliberativos e controladores das 
ações voltadas para a promoção e defesa dos direitos 
da infância e adolescência. De composição paritária 
(do governo municipal e da sociedade civil, em igual 
número de representantes), os Conselhos Estaduais são 
responsáveis pela regionalização das diretrizes na área 
da infância e adolescência, definindo como serão im- 
plementadas no estado. Também cumprem a função de 
acompanhar e amparar a atuação dos Conselhos Muni- 
cipais, que se encarregam das políticas específicas para 
cada cidade. Além de gerenciar o Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, os conselhos têm pode- 
res para interferir quando identificam desvios, abusos 
e omissões nas entidades, governamentais ou não, que 
atuam na área da infância e da juventude. 
Informações: www.risolidaria.org.br 
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Delegacia da Criança e do Adolescente: As Delega- 
cias da Criança são instâncias especializadas, no âm- 
bito da Polícia Civil, que têm por atribuição a fiscali- 
zação, a investigação e a instauração de inquéritos nos 
casos de infrações penais praticadas por maiores de 18 
anos contra crianças e adolescentes. Além de apurar 
crimes sexuais, de maus-tratos e casos de desapare- 
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cimento de crianças e adolescentes, também atuam 
no combate à exploração do trabalho infanto-juvenil. 
As denúncias podem ser feitas pelos números de Dis- 
que-Denúncia locais, por telefone ou diretamente nos 
balcões das delegacias. A delegacia recebe também as 
denúncias feitas pelo Serviço de Denúncia de Abuso 
e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, 
que atende chamadas telefônicas pelo número 100, 
coordenado pela Secretaria Especial de Direitos Hu- 
manos da Presidência da República. Após o registro 
policial, a ocorrência ou denúncia, que pode ser anô- 
nima, é apurada e a criança ou adolescente é entrevis- 
tado por policiais qualificados. São produzidos, então, 
relatórios que podem resultar em inquérito policial 
ou termo circunstanciado que, em seguida, são enca- 
minhados para a Justiça. 

Ler No Causas [SNI Lecist. Judic. MPS Soceade Ol 














Delegacia Regional do Trabalho — DRT: Vinculada ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, o órgão tem como 
ação prioritária o recebimento de denúncias de explo- 
ração de crianças e adolescentes no trabalho. Depois de 
lavrado o auto de infração — e obedecendo as especifi- 
cidades de cada caso — o órgão encaminha a denúncia 
às instituições competentes, como a Vara da Infância, o 
Ministério Público, o Ministério Público do Trabalho e a 
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Secretaria de Estado de Assistência Social. Além do rece- 
bimento de denúncias, as Delegacias Regionais desenvol- 
vem ações de proteção ao trabalho adolescente por meio 
de fiscalização junto às empresas com o objetivo de re- 
gularizar a contratação de aprendizes (Lei 10.097/2000). 
Integram ainda as ações das DRTs a promoção de cam- 
panhas contra a exploração de mão-de-obra infantil e 
pela proteção ao trabalhador adolescente. 

Informações: www.mte.gov.br 
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Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba- 
lho Infantil - FNPETI: Integrado por representantes do 
Governo Federal, dos trabalhadores, dos empresários, de 
ONGs, dos operadores de direitos e de organismos inter- 
nacionais, atua como uma instância política de articula- 
ção e de mobilização de agentes institucionais governa- 
mentais e não-governamentais envolvidos no fomento 
de programas e políticas de prevenção e erradicação do 
trabalho infantil no país. O órgão recebe denúncias de 
violência contra crianças decorrentes do trabalho preco- 
ce. A partir dessas denúncias, promove articulações jun- 
to aos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi- 
ciário dos entes federados, a fim de garantir o acesso aos 
direitos já conquistados. Sua atuação se dá nas instâncias 
nacional e local, sendo integrado pelos 26 Fóruns esta- 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Indicadores 





Atributo: Embarazo 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe asegurar el derecho de la mujer | 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley que a solicitar y recibir servicios de aborto cuan- | 2 Existe administrativas (si corresponde) 
permite el aborto para do un embarazo pone en riesgo su vida, si- | proyecto de ley Periodicidad Anual 
salvar la vida de la tuación que debe ser evaluada por uno o en discusión Fuente Legislación nacional 








mujer? más médicos. 3 No existe ley 

Meta: Que exista una ley. 
Proceso Número y porcentaje de hospitales que han | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de | practicado al menos un aborto para salvar Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
hospitales que han la vida de la mujer, durante el período de sanitarias 
practicado abortos para referencia Periodicidad Anual 
salvar la vida de la Meta: Imposible fijar meta. Se espera que la Fuente Estadísticas, Ministerio de Salud y 
mujer ley se cumpla, por lo que un porcentaje bajo egresos hospitalarios 

o igual a cero en ciertas zonas puede 

indicar que en la práctica no se aplica la ley. 
Resultado Número y porcentaje reportados de Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de | muertes por complicaciones de aborto, Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 


muertes por complica- 
ciones de aborto sobre 
el total de muertes 





maternas 


sobre el total de muertes maternas 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base. En el largo plazo se espera que 
el número sea cercano a cero. 








sanitarias o grupos quinquenales de edad 
Periodicidad Anual 
Fuente Estadísticas y Ministerio de Salud 








Atributo: Atención humanizada del aborto inseguro 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe un programa para 
la atención humanizada 
del aborto inseguro en los 
centros públicos de 


El programa debe tener dos requisitos: 

1) asegurar la entrega de servicios 
oportunos para la atención de mujeres con 
complicaciones de aborto y 2) eximir al 
personal de salud de la obligación de 


1 Existe programa 
con todos los 
requisitos 

2 Existe programa 
pero sólo cumple 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





salud? reportar el aborto inseguro provocado, con uno de los 

cuando el aborto es ilegal requisitos 

Meta: Que exista programa con todos 3 No existe 

los requisitos programa 
Proceso Número y porcentaje de hospitales Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de públicos que han capacitado a los Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 


hospitales públicos que 
han capacitado a sus 
funcionarios en atención 
humanizada del aborto 
inseguro 


funcionarios que trabajan en SSR en 
atención humanizada del aborto 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base. En el largo plazo el número 
debe ser cercano al 100% de los 
hospitales con capacitación 


sanitarias 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 

Razón entre el número de 
muertes por complica- 
ciones de aborto y el 
número de egresos 
hospitalarios por compli- 
caciones del aborto 


Razón entre el número de muertes por 
complicaciones del aborto y el número 
de egresos hospitalarios por complica- 
ciones del aborto por cien. Se interpreta 
como el número de muertes por aborto 
por cada 100 mujeres atendidas por las 
complicaciones 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afo base 


Casos por cien 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, hospitales públicos y privados, 
grupos de edad, socioeconómicos o étnicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 








Resultado Número y porcentaje reportados de muer- | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de tes por complicaciones de aborto, sobre el | Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
muertes por total de muertes maternas. Se interpreta sanitarias o grupos quinquenales de edad 
complicaciones de aborto como el porcentaje de muertes maternas Periodicidad Anual 
sobre el total de muertes debida a esas complicaciones Fuente Ministerio de Salud 
maternas Meta: Disminución progresiva respecto 

del afo base 
Resultado Denuncias efectuadas a entidades Número e Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número de denuncias por 
falta de atención 
humanizada del aborto 
inseguro 


públicas, cuando exista la instancia 
correspondiente, y a organizaciones de 
mujeres que trabajen en SSR 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 








identificación y 
descripción de 
cada caso 





divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, grupos de edad, socioeconómicos 
o étnicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Organizaciones de mujeres que traba- 
jen en SSR, Ministerio de Salud u otra instan- 
cia formal para presentación de denuncias 
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duais e o Fórum do Distrito Federal. O FNPETI mantém 
um banco de dados sobre o trabalho infantil no Brasil. 
Informações: www.fnpeti.org.br 


Denúncia | Lei | Ne | ONTEM Exec. Lecist.  Jupic. MPS ESA OI 








Fórum Nacional Permanente de Entidades Não-Go- 
vernamentais de Defesa das Crianças e Adolescen- 
tes — Fórum DCA: O Fórum DCA é uma articulação 
de entidades não-governamentais de luta pelos direi- 
tos da criança e do adolescente. Entre suas frentes de 
trabalho estão as ações de enfrentamento da prática do 
trabalho infantil no país. Participa ativamente dos fo- 
ros políticos e dos espaços de discussão no âmbito dos 
poderes Executivo e Legislativo. Atua na articulação e 
no fortalecimento dos fóruns estaduais, acompanha o 
Conanda (Conselho Nacional dos Direitos da Crian- 
ça e do Adolescente) e a atuação dos representantes 
da sociedade civil na formulação de diretrizes na área 
da infância. No Congresso Nacional, acompanha, jun- 
tamente com a Frente Parlamentar pelos Direitos da 
Criança e do Adolescente e o Inesc (Instituto de Estu- 
dos Socioeconômicos), as discussões sobre projetos de 
lei e propostas de emenda à Constituição relacionadas 
aos direitos da criança e do adolescente. 

Informações: www.forumdca.org.br 
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Frente Parlamentar pelos Direitos da Criança e do 
Adolescente: Movimento suprapartidário, criado 
oficialmente em 1993, que conta com a participação 
de deputados e senadores. Ao longo dos últimos anos, 
a Frente Parlamentar esteve presente nos debates e 
nas ações de enfrentamento da exploração da mão- 
de-obra infantil, tema que está entre as prioridades 
do grupo. A Frente mantém contato estreito e per- 
manente com as organizações da sociedade civil que 
defendem os direitos desse segmento da população e, 
desde 2005, vem procurando ampliar seu espectro de 
atuação para os estados e municípios, estimulando a 
formação de grupos semelhantes nas Assembléias Le- 
gislativas e Câmaras Municipais de todo o país. 
Informações: www.senado.gov.br/web/senador/ 
patriciasaboyagomes/frente/frenteoquee.htm, 
www.mariadorosario.com.br/frente ca.php 
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Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adoles- 
cente: Criada em 1990, tem como missão a promoção da 
defesa dos direitos e o exercício da cidadania da criança e 
do adolescente. Há mais de dez anos, a Fundação Abrinq 
criou o Programa Empresa Amiga da Criança, cujo ob- 
jetivo é engajar o empresariado, estimulando-o por meio 
de um selo social, a assumir dez compromissos em bene- 
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fício de crianças e adolescentes no Brasil, com foco nos 
temas erradicação do trabalho infantil, educação, saúde, 
direitos civis e investimento social. Por meio desse pro- 
grama, a Fundação Abrinq participou da construção 
dos pactos setoriais contra a exploração da mão-de-obra 
infanto-juvenil junto aos setores fumageiro, sucro-alcoo- 
leiro, citrícola, calçadista e supermercadista. A instituição 
desenvolve ainda o Programa Prefeito Amigo da Crian- 
ça, que promove compromisso do representante do exe- 
cutivo municipal para a execução de uma série de ações 
na área da infância e adolescência. A Fundação Abrinq é 
ainda integrante dos fóruns Paulista e Nacional de Pre- 
venção e Erradicação do Trabalho Infantil e é coordena- 
dora da Rede de Monitoramento Amiga da Criança. O 
Programa de Ação Políticas Públicas e Responsabilidade 
Social, do Programa de Duração Determinada da OIT, 
é executado pela Fundação Abrinq no âmbito dos pro- 
gramas Prefeito Amigo da Criança, Empresa Amiga da 
Criança e Rede de Monitoramento Amiga da Criança. 
Informações: www.fundabring.org.br 
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Fundação Orsa: Criada em 1994, a entidade tem como 
missão a formação integral da criança e do adolescente 
em situação de risco pessoal e social. Na área de combate 
ao trabalho infantil, a Fundação Orsa é a instituição par- 
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ceira da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
para a realização do Programa de Combate às Piores For- 
mas de Trabalho Infantil (Projeto Catavento) no estado 
de São Paulo. Seis cidades-piloto integram a iniciativa: 
Campinas (com foco no trabalho infantil doméstico); 
São Paulo (capital) e Ferraz de Vasconcelos (enfocando 
crianças no trabalho informal urbano); Caraguatatuba, 
Ubatuba e região (focalizando a exploração sexual co- 
mercial de crianças e adolescentes); e Itapeva e região 
(voltado para o problema de crianças que trabalham 
em atividades agrícolas). A Fundação oferece ainda, nas 
comunidades onde está instalada, programas de qualifi- 
cação profissionalizante e geração de renda, destinados a 
adolescentes a partir dos 14 anos. 

Informações: www.fundacaoorsa.org.br 
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Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF: 
Agência especializada vinculada à ONU que tem como 
missão promover os direitos da criança no mundo in- 
teiro. No Brasil, a organização busca fortalecer o sistema 
de garantias previsto no Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente, a partir da cooperação e da parceria com os di- 
versos setores da sociedade na realização de projetos, além 
do incentivo à implementação de políticas públicas que 
defendam e promovam os direitos infanto-juvenis. Na 
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área do combate e da prevenção ao trabalho infanto-ju- 
venil, a instituição presta apoio conceitual e financeiro a 
organizações governamentais e não-governamentais que 
oferecem atendimento direto a crianças e adolescentes em 
todas as regiões do país. O Unicef trabalha com os par- 
ceiros para fortalecer o Peti (Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil) e a implementação de ações sócio-edu- 
cativas (jornada ampliada) nas escolas. Entre os projetos 
apoiados está a Rede Nacional de Combate ao Trabalho 
Infantil, em parceria com o Instituto Nacional de Preven- 
ção e Erradicação do Trabalho Infantil (Inpeti), em defesa 
de uma escola inclusiva e de qualidade. No site do Unicef 
é possível obter a íntegra da Convenção sobre os Direitos 
da Criança, adotada em 1989 pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas e oficializada, no ano seguinte, como lei 
internacional. Ratificada por 192 países (entre eles, o Bra- 
sil), a Convenção reconhece o direito da criança de estar 
protegida contra a exploração econômica e contra o de- 
sempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou ainda que seja nocivo para 
sua saúde e para seu desenvolvimento físico, mental, espi- 
ritual, moral ou social. A legislação traz ainda um protoco- 
lo facultativo que dispõe, entre outros temas, sobre a proi- 
bição do uso de crianças na exploração sexual comercial. 
Informações: www.unicef.org.br 
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Instituto Brasileiro de Administração para o De- 
senvolvimento — IBRAD: Organização sem fins lu- 
crativos que tem por missão contribuir para o desen- 
volvimento nacional, em bases sustentáveis, atuando 
na difusão do empreendedorismo, da gestão pública 
empreendedora e no desenvolvimento gerencial de 
organizações governamentais e não-governamentais 
de interesse público. Desde 2001, o Ibrad vem consoli- 
dando sua parceria com a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) participando do desenvolvimento 
e da aplicação de metodologias de monitoramento e 
avaliação de projetos e iniciativas patrocinadas pela 
organização. No âmbito do Programa de Duração 
Determinada (PDD) da OIT, o Ibrad apóia o Fórum 
de Erradicação do Trabalho Infantil do Distrito Fe- 
deral na realização de levantamentos e cadastro de 
crianças e adolescentes a serem atendidos. Além disso, 
o Instituto desenvolveu, em parceria com a Fundação 
Abrinq, um guia para orientar prefeituras e organi- 
zações locais no planejamento e monitoramento de 
suas iniciativas de enfrentamento ao uso de mão-de- 
obra infanto-juvenil, além de ser integrante da Rede 
de Monitoramento Amiga da Criança. 

Informações: www.ibrad.org.br 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE: 
Por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi- 
cílios - PNAD ou do Censo, o IBGE fornece uma série 
de indicadores, entre outros, sobre educação, saúde, 
moradia e trabalho de crianças e adolescentes na fai- 
xa etária de 5 a 17 anos. Com base nos resultados da 
PNAD é possível traçar um panorama da ocupação no 
trabalho por essa população, com recortes por idade, 
gênero, raça, escolaridade, região e características da 
ocupação. A partir do levantamento é possível traçar 
tendências de aumento, estagnação ou declínio do tra- 
balho infantil no país. Vale destacar que, em 2001, com 
a parceria da OIT, a PNAD aprofundou a investigação 
do problema por meio de uma Pesquisa Suplementar. 
Os dados da PNAD estão disponíveis no site da insti- 
tuição, no tópico “População”. 

Informações: www.ibge.gov.br 
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Instituto de Estudos Socioeconômicos — INESC: Orga- 
nização não-governamental que tem o Congresso Na- 
cional como espaço de atuação. A entidade participou 
da construção do Orçamento Criança e Adolescente 
(OCA), instrumento por meio do qual acompanha po- 
líticas públicas destinadas à população infanto-juvenil, 
desde a proposição de legislação até a execução orça- 
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mentária dos projetos selecionados. O Inesc tem ainda 
profícua parceria com a Frente Parlamentar pelos Direi- 
tos da Criança e do Adolescente, o Conanda e o Fórum 
DCA. Publica e divulga boletins sobre a execução de po- 
líticas públicas na área da infância e adolescência. 
Informações: www.inesc.org.br 
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Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA: 
Vinculado ao Ministério do Planejamento, o Ipea 
produz pesquisas, projeções e estudos macroeconô- 
micos, setoriais e temáticos com o intuito de subsidiar 
o governo na produção, análise e difusão de informa- 
ções voltadas para o planejamento e a formulação de 
políticas. O Instituto tem à disposição documentos 
com análise e estatísticas sobre trabalho infantil no 
Brasil e no mundo. No site da instituição é possível 
encontrar informações sobre a metodologia e resul- 
tados de políticas governamentais, como o Peti (Pro- 
grama de Erradicação do Trabalho Infantil). O Ipea 
disponibiliza ainda análises sobre o trabalho infantil 
e o comércio internacional, além da relação entre po- 
breza e trabalho infantil no Brasil. 

Informações: www.ipea.gov.br 
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Instituto João Paulo Il: Organização não-governa- 
mental voltada para o desenvolvimento da comunida- 
de da foz do Rio Imaroim, no município de Palhoça 
(SC). A instituição tem como objetivo contribuir para 
o desenvolvimento sustentável da comunidade, envol- 
vendo os moradores na manutenção de um ambiente 
para acolhimento de crianças e adolescentes. Entre as 
ações do Instituto está o encaminhamento de crianças 
de zero a três anos para creches, além da oferta de pro- 
gramas socioeducativos. Para as crianças de sete a 12 
anos, a ONG mantém atividades em horário oposto ao 
escolar, como aulas de música e artes. Como parceira 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) para 
a realização do Programa de Duração Determinada 
(PDD) em Santa Catarina, atua no atendimento de 
meninos e meninas em situação de vulnerabilidade so- 
cial, prevenção e retirada do trabalho infantil em suas 
piores formas nas cidades de Palhoça e Biguaçu. 
Informações: www.sociedadejoaopauloii.org.br 
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Instituto Marista de Solidariedade — IMS: Organização 
ligada aos Maristas, instituição confessional católica, que 
prioriza em suas ações o apoio a organizações da socie- 
dade civil com foco de atuação na infância, adolescência 
e juventude. No Distrito Federal, o IMS é a instituição 
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parceira no Programa de Duração Determinada (PDD) 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) para 
implantação do Projeto Catavento — de identificação e 
retirada de crianças e adolescentes das piores formas de 
trabalho infantil. Embora não desenvolva ações diretas 
no combate a essa violação de direitos, o Instituto possui 
um fundo de apoio a projetos sociais que tenham a erra- 
dicação da mão-de-obra infantil como foco. 
Informações: www.ims.marista.com.br 
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Ministério da Cultura: Desenvolve, em parceria 
com o Ministério do Trabalho e Emprego, o progra- 
ma Agente Cultura Viva, que oferece capacitação pro- 
fissional a jovens com idade entre 16 e 24 anos em 
situação de vulnerabilidade social. Essa iniciativa é 
desenvolvida nos Pontos de Cultura, espaços criados 
pelo ministério com o objetivo de estimular ativida- 
des culturais e sociais. A capacitação específica é defi- 
nida pelo Ponto de Cultura de cada localidade, e varia 
entre atividades de educação popular, empreendedo- 
rismo cultural e microcrédito. O objetivo é fomentar 
a geração de renda nas próprias comunidades, a partir 
de uma economia solidária. 

Informações: www.cultura.gov.br 
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Atributo: Detección y tratamiento oportunos de cánceres del aparato reproductivo 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 


é Existe un programa para 
la detección y tratamiento 
oportuno del cáncer cérvico 


El programa debe tener dos requisitos: 

1) asegurar la entrega de servicios 
oportunos para la detección del cáncer 
cérvico uterino, y 2) asegurar la entrega de 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
pero sólo cumple 
con uno de los 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 





uterino? servicios oportunos para el tratamiento del | requisitos Fuente Ministerio de Salud 
cáncer cérvico uterino 3 No existe 
Meta: Que exista programa con todos los | programa 
requisitos 
Estructura El programa debe tener dos requisitos: 1 Existe programa | Desagregación Nacional, divisiones político 


é Existe un programa para 
la detección y tratamiento 
oportuno del cáncer de 


1) asegurar la entrega de servicios oportunos) 
para la detección del cáncer de mamas 
2) asegurar la entrega de servicios oportunos 


2 Existe programa 
pero sólo cumple 
con uno de los 


administrativas (si corresponde) o regiones 
sanitarias 
Periodicidad Anual 





mamas? para el tratamiento del cáncer de mamas requisitos Fuente Ministerio de Salud 
Meta: Que exista programa con todos los | 3 No existe 
requisitos programa 
Estructura El programa debe tener dos requisitos: | 1 Existe programa | Desagregación Nacional, divisiones político 


é Existe un programa para 
la detección y tratamiento 
oportuno del cáncer de 


1) asegurar la entrega de servicios 
oportunos para la detección del cáncer de) 
próstata, y 2) asegurar la entrega de 


2 Existe programa 
pero sólo cumple 
con uno de los 


administrativas (si corresponde) o regiones 
sanitarias 
Periodicidad Anual 











próstata? servicios oportunos para el tratamiento requisitos Fuente Ministerio de Salud 
del cáncer de próstata 3 No existe 
Meta: Que exista programa con todos los | programa 
requisitos 
Proceso Porcentaje de mujeres de 25 a 64 aos Porcentaje Desagregación Nacional, divisiones político ad- 
Porcentaje de mujeres de que se han realizado un PAP en los ministrativas (si corresponde) o regiones sanita- 
25 a 64 aos que se han últimos 3 aos rias, grupos de edad, socioeconómicos o étnicos 
realizado un PAP en los Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 
últimos 3 afios afio base Fuente Estadísticas, Ministerio de Salud y 
encuestas sobre salud sexual y reproductiva, 
hogares y otras 
Proceso Porcentaje de mujeres de 45 y más afios | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
Porcentaje de mujeres de que se han realizado una mamografia en nes político administrativas o regiones sanitarias, 
45 y más afios que se han | el último afio grupos de edad, socioeconómicos o étnicos 
realizado una mamografía | Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 
en el último afo afio base Fuente Estadísticas, Ministerio de Salud y 
encuestas sobre salud sexual y reproductiva, 
hogares y otras 
Proceso Porcentaje de hombres de 45 y más Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 


Porcentaje de hombres de 
45 y más afios que se han 
realizado un examen de 
antígeno prostático en el 


afios que se han realizado examen de 
antígeno prostático en el último afio 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 


nes político administrativas o regiones sanitarias, 
grupos de edad, socioeconómicos o étnicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas, Ministerio de Salud y 





último afio encuestas sobre salud sexual y reproductiva, 
hogares y otras 
Resultado Tasa de mortalidad femenina por Tasa por 100 mil | Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Tasa de mortalidad por 
cáncer cérvico uterino 


cáncer cérvico uterino 
Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, grupos de edad, socioeconómi- 
cos o étnicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas y Ministerio de Salud 





Resultado 


Tasa de mortalidad por 


cáncer de mamas 


Tasa de mortalidad femenina por 
cáncer de mamas 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, grupos de edad, socioeconómi- 
cos o étnicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas y Ministerio de Salud 





Resultado 


Tasa de mortalidad por 


cáncer de próstata 





Tasa de mortalidad masculina por 
cáncer de próstata 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 





Tasa por 100 mil 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, grupos de edad, socioeconómi- 
cos o étnicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas y Ministerio de Salud 








Atributo: Violencia de género 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer los mecanismos 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley que establece | para la prevención y tratamiento de la 2 Existe proyecto | administrativas (si corresponde) 
la prevención de la violencia | violencia de ley en Periodicidad Anual 
de género y la atención inte- | Meta: Que exista Ley discusión Fuente Legislación nacional 


gral a mujeres víctimas de 
violencia de género? 








3 No existe ley 








35 


70 


Mi 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


Ministério da Educação — MEC: Em parceria com o Mi- 
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
o MEC produz um relatório com o acompanhamento 
da frequência escolar das crianças e dos adolescentes, 
de 6a 15 anos, beneficiários do programa Bolsa Famí- 
lia. O documento traz, entre os motivos para a baixa 
frequência, situações que indicam risco e vulnerabili- 
dade das crianças, como trabalho infantil e exploração 
sexual comercial. A partir desse levantamento é possível 
analisar a relação entre o abandono ou a baixa fregiu- 
ência escolar e a exploração de crianças e adolescentes 
no trabalho. Além disso, o MEC desenvolve o projeto 
Escola que Protege, iniciativa que busca formar profis- 
sionais para prevenir e reinserir no sistema educacional 
crianças e jovens vítimas de violência. A principal ini- 
ciativa do projeto é o curso Formação de Educadores 
— Subsídios para o Enfrentamento da Violência contra 
Crianças e Adolescentes, iniciativa que atende professo- 
res da rede pública, conselheiros tutelares, conselheiros 
municipais de educação e conselheiros dos direitos da 
criança e do adolescente. 

Informações: www.mec.gov.br 
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Ministério da Saúde: Órgão do governo federal res- 
ponsável pela elaboração e implantação da Política 
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Nacional de Saúde para Erradicação do Trabalho In- 
fantil e Proteção do Trabalhador Adolescente. A po- 
lítica prevê um conjunto de instruções e indicações 
específicas para a garantia de atenção integral à saúde 
de crianças e adolescentes economicamente ativos, 
por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). Tais es- 
tratégias têm como objetivo fundamental a identifica- 
ção, acolhimento e notificação de vítimas de trabalho 
infantil, promovendo ações de educação sobre saúde e 
segurança no trabalho e realizando ações de vigilância 
na área. 

Informações: www.saude.gov.br 
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Ministério de Minas e Energia: Em parceria com os 
ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e do Trabalho e Emprego, o Ministério de Minas 
e Energia está elaborando o Pacto pela Erradicação da 
Exploração do Trabalho de Crianças e Adolescentes na 
Mineração Rudimentar e Informal no Brasil. De acor- 
do com a iniciativa, os signatários deverão empreender 
esforços para a prevenção e erradicação desta forma de 
exploração por meio do desenvolvimento de ações nas 
suas esferas de competências. Entre as medidas sugeri- 
das estão o apoio a ações de inclusão social de crianças e 
adolescentes vítimas do trabalho neste setor e a difusão 
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de informações às comunidades e famílias de meninos e 
meninas em situação de vulnerabilidade. O Pacto, que 
aguarda a assinatura dos órgãos envolvidos, é de livre 
adesão aos demais atores sociais comprometidos com a 
erradicação do trabalho de crianças e adolescentes. 
Informações: www.mme.gov.br 
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Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome — MDS: É o órgão responsável pelas políticas 
nacionais de desenvolvimento social, de segurança ali- 
mentar e nutricional, de assistência social e de renda e 
cidadania no país. É também o gestor do Fundo Na- 
cional de Assistência Social (FNAS). Na área de com- 
bate ao Trabalho Infantil tem a missão de coordenar, 
supervisionar, controlar e avaliar a execução de polí- 
ticas públicas de enfrentamento ao problema, como o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) e 
o Programa de Combate ao Abuso e Exploração Sexu- 
al de Crianças e Adolescentes (Sentinela). Cabe ainda 
ao MDS a execução e acompanhamento de programas 
de transferência de renda condicionada, como o Bolsa 
Família, que integra os dois programas de combate ao 
trabalho infantil, em especial às suas piores formas. 
Informações: www.mds.gov.br 
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Ministério do Esporte: desenvolve o programa Se- 
gundo Tempo, iniciativa de inclusão social que ofe- 
rece atividades desportivas e pedagógicas — além de 
reforço alimentar — a crianças e adolescentes de esco- 
las públicas do Ensino Médio e Fundamental. Desen- 
volvido em parceria com o Ministério da Educação e 
o Ministério do Desenvolvimento Social, o Segundo 
Tempo está instalado em 800 municípios de todo o 
Brasil, especialmente nas localidades de maior vulne- 
rabilidade social. O objetivo principal do programa é 
diminuir a exposição de meninos e meninas a situa- 
ções de risco social, como a exploração sexual comer- 
cial e a exploração da mão-de-obra infantil. 
Informações: www.esporte.gov.br 
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
Participa do processo de planejamento das políticas 
e ações do governo por meio da elaboração de docu- 
mentos de planejamento e orçamento — Plano Plu- 
rianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Projeto de 
Lei Orçamentária. A pasta atua ainda na concepção e 
implantação de políticas de Tecnologia da Informação, 
empréstimos internacionais e no acompanhamento da 
execução orçamentária de cada exercício. Cabe também 
a este ministério, a avaliação dos impactos socioeconô- 
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micos das políticas e programas do governo federal e 
elaboração de estudos especiais para a reformulação de 
políticas. O órgão disponibiliza dados do Orçamento 
Geral da União (OGU), documento no qual é possível 
identificar informações, números, séries históricas e 
outros dados sobre os recursos orçamentários federais. 
Informações: www.planejamento.gov.br 
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Ministério do Trabalho e Emprego — MTE: Coordena as 
atividades de fiscalização e combate ao trabalho infantil 
e proteção ao trabalhador adolescente nos 26 estados e 
Distrito Federal, por meio das Delegacias Regionais do 
Trabalho — DRITS. Supervisiona e monitora, através da 
Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil 
— Conaeti (integrada por representantes de governo, em- 
pregadores, trabalhadores, sociedade civil e organismos 
internacionais), a implementação das ações previstas no 
Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba- 
lho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente. É 
responsável pela atualização periódica dos indicadores 
do trabalho infantil no Brasil, compilados no Mapa de 
Indicativos do Trabalho da Criança e do Adolescente, 
levantamento nacional produzido a partir das ações exe- 
cutadas pela fiscalização do trabalho. O levantamento, 
que utiliza como referencial estatístico a Pesquisa Nacio- 
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nal por Amostra de Domicílios (PNAD), reúne informa- 
ções sobre as ocorrências de trabalho infantil segundo 
os municípios de registro e as atividades econômicas. 
O documento contém módulos específicos por região 
geográfica, com descrição dos focos e atividades que 
utilizam mão-de-obra de crianças e adolescentes. São 
também apresentados os riscos e prejuízos causados por 
atividade apontada e ainda a situação dos trabalhadores 
precoces em atividades ilícitas, como o narcoplantio e a 
exploração sexual comercial. 

Informações: www.mte.gov.br 
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Ministério Público do Trabalho — MPT: É o órgão inde- 
pendente dos três poderes, tem a competência legal para 
a instauração de procedimento para averiguar casos de 
exploração do trabalho de crianças e adolescentes, por 
meio da sua Coordenadoria de Combate à Exploração 
da Criança e do Adolescente (Coordinfância). Quando 
recebe uma denúncia ou tem conhecimento dessa forma 
de exploração, o MPT atua em parceria para buscar as- 
sistência à criança ou ao adolescente trabalhador e à sua 
família. Encaminha a criança para programas sociais de 
transferência de renda. No caso dos adolescentes, o Minis- 
tério Público do Trabalho atua para que o seu contrato de 
trabalho esteja dentro do que prevê a lei. Uma vez com- 
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provada a denúncia, o MPT age de duas formas. Como 
ação preventiva, realiza campanhas e ações de conscienti- 
zação. No caso de comprovação de existência de trabalho 
infantil, o órgão faz — por meio da assinatura de Termo 
de Compromisso de Ajustamento de Conduta — com que 
o infrator se comprometa a não explorar a mão-de-obra 
infantil. Quando o infrator se nega a assinar o Termo, o 
MPT tem o poder de ingressar com ação na Justiça para 
obrigar o empregador a deixar de praticar a irregularida- 
de e responsabilizá-lo pelo dano cometido. O MPT parti- 
cipa do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e, em diversos estados, das ações dos 
Fóruns Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil, 
integrando também os Fóruns Lixo e Cidadania. O MPT 
tem papel importante também na regularização do tra- 
balho adolescente e nas disposições que buscam coibir o 
trabalho infantil. No site da instituição é possível obter 
(no item “Coordenadorias” — “Trabalho Infantil”) os con- 
tatos de membros da Coordinfância em cada unidade da 
federação. O site do MPT traz ainda informações sobre 
legislação, atuação do MPT, entre outros dados. O órgão 
também disponibiliza a regulamentação que especifica os 
casos em que é proibido o trabalho de adolescentes com 
idade entre 14 e 18 anos. 

Informações: www.pgt.mpt.gov.br 
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Ministério Público Estadual — MPE: O Ministério Pú- 
blico Estadual é um órgão independente e desvinculado 
administrativamente dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. Presente em todos os estados da federação, 
uma de suas atribuições é fiscalizar a aplicação da lei no 
âmbito estadual. Atua de forma conjunta ao Ministério 
Público Federal e ao Ministério Público do Trabalho no 
combate ao trabalho infanto-juvenil. 

Informações: www.mp./sigla do estado].gov.br 
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Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 
— MNMMR: Composto por uma rede de educadores e 
colaboradores voluntários, o MNMMR atua na defesa 
e promoção dos direitos das crianças e adolescentes das 
camadas populares do Brasil. A entidade oferece espaços 
de organização e formação de crianças e adolescentes, 
prioritariamente meninos e meninas em situação de rua. 
Organizada nos 26 estados brasileiros e no Distrito Fede- 
ral, a rede de atuação do MNMMR conta com comissões 
estaduais e locais, além dos Núcleos de Base. Além de pro- 
jetos próprios,o MNMMR é parceiro de campanhas e ini- 
ciativas governamentais e não-governamentais com foco 
na prevenção e combate à exploração sexual comercial. 
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Observatório de Favelas: Rede sócio-pedagógica com- 
posta por professores universitários, estudantes e orga- 
nizações comunitárias com atuação em favelas do Rio de 
Janeiro. Tem como finalidade combater a desigualdade 
social e a pobreza a partir do investimento na formação 
metodológica e política de jovens das comunidades po- 
pulares. Em parceria com a Organização Internacional 
do Trabalho — OIT, a Icco e o Unicef, a instituição de- 
senvolve o programa Rotas de Fuga, ações integradas 
com foco em crianças e jovens empregados no tráfico 
de drogas e seus familiares. O objetivo da iniciativa é a 
prevenção e a oferta de alternativas a meninos e meni- 
nas expostos ao tráfico de drogas, além da formação e 
fortalecimento de uma rede que promova e assegure os 
direitos de crianças e adolescentes envolvidos com o pro- 
blema. É parceiro nesta ação o Fórum Estadual de Pre- 
venção e Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção 
ao Trabalhador Adolescente (RJ). 

Informações: www.observatoriodefavelas.org.br 

Denúncia Lei Nº MENERA Exec. Lecist. Judico MPS 01 








Organização Internacional do Trabalho — OIT: 
Agência multilateral internacional da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e especializada nas ques- 
tões do trabalho. É composta de forma tripartite por 
representantes governamentais de seus 178 Estados- 
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Membros e de organizações de empregadores e de 
trabalhadores. No marco de uma agenda de trabalho 
decente, é responsável pelo Programa Internacional 
para Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) e apóia 
programas de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil, em especial nas suas piores formas, tais como 
o combate ao tráfico e exploração sexual de crianças 
e adolescentes. Desde o início das atividades no país, 
em 1992, o IPEC desenvolveu mais de 120 progra- 
mas de enfrentamento ao trabalho infantil, em todo 
o território nacional. As ações se dão por meio de 
parceria e assistência técnico-financeira junto às três 
esferas de governo, além de associações de emprega- 
dores e empregados e de organizações não-governa- 
mentais. Desde 1973, a OIT adota a Convenção 138, 
sobre a idade mínima para admissão ao trabalho ou 
ao emprego, ratificada pelo Brasil em 15 de fevereiro 
de 2002. Como forma de complementar a Conven- 
ção 138, a Conferência Geral da OIT estabeleceu, em 
1999, a Convenção 182, sobre proibição das piores 
formas de trabalho infantil e ação imediata para a sua 
eliminação (ratificada pelo Brasil em 12 de setembro 
de 2000). A Convenção 182, assim como a Convenção 
dos Direitos da Criança é uma das mais ratificadas no 
mundo. As Convenções 138 e 182 são acompanhadas 
de suas Recomendações 146 e 190, as quais potenciali- 
zaram, no país, a luta de vários movimentos em defesa 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Violencia de género 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Proceso 
é Existe un sistema 


El sistema debe tener los siguientes requi- 
sitos: a) permitir desagregar la información 


1 Existe sistema 
2 Existe sistema 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 














estadístico único integral por área urbana-rural, divisiones político- con algunos Periodicidad Anual 
sobre mujeres víctimas de | administrativas, edad, grupos étnicos, requisitos Fuente Oficinas de estadística, Ministerio de 
violencia de género? grupos socioeconómicos; b) periodicidad 3 Sistema en Salud u otras entidades públicas 
conocida; c) información accesible; y d) estar | disefio o 
bajo la responsabilidad de una oficina de construcción 
estadística u otra entidad gubernamental 4 No existe 
Meta: Que exista sistema con todos los sistema 
requisitos 
Proceso Los centros deben aplicar claramente Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de un protocolo definido por el Ministerio Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
centros públicos de salud de Salud o la autoridad competente sanitarias 
que aplican protocolo Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 
para pesquisar violencia afio base. Aplicación en todos los Fuente Ministerio de Salud 
de género centros a cinco afos 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de campafias estrategia comunicacional del gobierno divisiones político administrativas o regiones 
mediáticas para que se mantiene durante un período de sanitarias 
prevención del femicidio tiempo determinado, y que es definida Periodicidad Anual 
por el propio gobierno como campafia de Fuente Ministerio de Salud, de la Mujer u 
prevención del femicidio otra entidad pública 
Meta: Al menos una campafia anual 
Proceso El indicador refiere al número de sema- Número de Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
Duración de las nas en que se realiza esta campafia semanas nes político administrativas o regiones sanitarias 
campafias mediáticas mediática, en el afio de referencia Periodicidad Anual 
para prevención del Meta: Mantención o aumento progresivo Fuente Ministerio de Salud, de la Mujer u 
femicidio respecto del afio base otra entidad pública 
Resultado Número de muertes de mujeres de 15 Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número de muertes de 
mujeres de 15 afios y más 
por homicidio cometido 
por su pareja 





afios y más por homicídio cometido por 
su pareja 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base. 








divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinquenales de edad, grupos étnicos 
y grupos socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Instituto de Estadística, Ministerio de 
Salud y estadísticas judiciales 





2.2 Derecho al matrimonio y a formar una familia 


2.2.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 


Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 23 


Otras convenciones relevantes 
ICECSR, artículo 10; ICERD, artículo 5 y CEDAW, artículo 16. 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
ICCPR: 39 Período de Sesiones 1990. Recomendación General Nº 19, La familia (artículo 23) Párrafo 5. 


CEDAW: 13 Período de Sesiones 1994. Recomendación General Nº 21, La igualdad en el 
matrimonio y en las relaciones familiares. Párrafos 21, 22 y 36. 


Definición nominal: Ámbito del derecho al matrimonio y a formar una familia en relación 

con la fecundidad 
Comprende el derecho de cada hombre y mujer a decidir libre e informadamente respecto de casarse 

y formar una familia. También a la decisión libre e informada sobre el número y espaciamiento de los hijos. 


Para cautelar que el consentimiento al matrimonio y a la formación de la familia sea libre, pleno e 
informado, los comités que supervisan el cumplimiento de los tratados han incorporado observaciones 
respecto a la edad mínima para contraer matrimonio, estableciendándola en 18 afios para ambos sexos, 
así como recomendaciones para la entrega de información y servicios que permitan decidir, sin coacción 
alguna, tener hijos, el número de ellos y el intervalo entre los nacimientos. Un elemento fundamental 
para el disfrute de este derecho es la igualdad entre hombres y mujeres, tanto en lo que respecta a la 
constitución de la familia como a las relaciones al interior de ella. 


36 


80 


Pr 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


dos direitos da criança e do adolescente para a erradi- 
cação do trabalho infantil. 

Os países devem enviar à OIT suas memórias sobre 
a implementação de suas convenções, a qual deve ser 
realizada em consulta com as organizações de traba- 
lhadores e dos empregadores. No evento de existir si- 
tuações graves de não cumprimento das obrigações 
internacionais com respeito à prevenção e combate 
ao trabalho infantil, a sociedade civil organizada por 
meio das organizações de trabalhadores ou emprega- 
dores podem levar sua denúncia à OIT assim como a 
realizada pelo Sinait — Sindicato Nacional dos Inspe- 
tores do Trabalho. 

A íntegra das convenções e suas recomendações, os 
mecanismos de participação sobre o monitoramento 
das Convenções da OIT, denúncias, e estudos sobre 
o tema podem ser encontrados no site da instituição, 
assim como uma lista mais ampla de parceiros no 
tema do trabalho infantil, por estado. 

Informações: www.oitbrasil.org.br 


Devia [ES E Exec. Legist. Jupic. MP $ SociEDADE EH 








Programa Ações Integradas e Referenciais de En- 
frentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no 
Território Brasileiro — PAIR: Coordenado pela Secreta- 
ria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), Ministério 
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do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
em parceria com Usaid (Agência Norte-Americana 
para Desenvolvimento Internacional), Unicef e Orga- 
nização Internacional do Trabalho (OIT), o Pair de- 
senvolve metodologias de articulação e fortalecimento 
das redes locais de enfrentamento à violência sexual 
infanto-juvenil. As ações são executadas por meio de 
universidades parceiras, que implementam campanhas 
de sensibilização e informação; pesquisa e diagnóstico 
com vítimas de violência sexual; capacitação da mídia 
para o aprimoramento da cobertura; e levantamento 
do mercado de trabalho e geração de renda para jo- 
vens. São ainda iniciativas do Pair a capacitação junto 
a agentes da rede de prevenção — que inclui Conselhos 
Tutelares, Polícia, Judiciário e o profissionais do Pro- 
grama Sentinela (do MDS). Atualmente, na parceria 
com a OIT, as universidades integraram a Rede Pair e 
validaram metodologias de pesquisa rápida e identifi- 
cação ativa de crianças em situação de exploração sexu- 
al comercial, entre elas estão: Universidade Federal do 
Amazonas; Universidade Federal de Roraima; Universi- 
dade Federal do Acre; Universidade Federal da Paraíba 
(consórcio com a Universidade Estadual da Paraíba); 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; Univer- 
sidade Federal do Maranhão; Universidade Federal do 
Ceará (consórcio com a Universidade Estadual do Ce- 
ará); Universidade Federal da Bahia (consórcio com a 
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Universidade Estadual da Bahia; Universidade Estadual 
de Santa Cruz; Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia; Universidade Estadual de Feira de Santana); e 
Universidade Federal de Minas Gerais (consórcio com 
a Universidade Federal do Triângulo Mineiro). Em sua 
execução, o programa conta ainda com a parceria dos 
Ministérios da Saúde, Educação e Justiça, além da ONG 
norte-americana Partners of the Americas. 
Informações: www.sedh.gov.br 





Denúncia Ne | Causas Exec. Legist.  Jupic. MP 3 o! 





Programa de Duração Determinada — PDD: Desen- 
volvido no âmbito do Programa Internacional para 
Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) da Organi- 
zação Internacional do Trabalho, tem como principal 
estratégia a integração e coordenação de políticas e 
projetos para a prevenção e erradicação das Piores 
Formas de Trabalho Infantil. É uma iniciativa de en- 
foque integral, com objetivos claros, metas específicas 
e um prazo de duração definido, de acordo ao estabe- 
lecido na Convenção 182 da OIT para os países que 
a ratificam. É uma estratégia da cooperação interna- 
cional para apoiar os países na implementação efetiva 
das Convenções da OIT. A execução do programa se 
dá em níveis distintos: internacional, nacional, regio- 
nal e comunitário. No Brasil, o PDD teve início em 
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2003, fundamentado no Plano Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Ado- 
lescente Trabalhador. O projeto ocupa importante 
papel na assistência técnica e apoio para a implemen- 
tação do Plano Nacional, coordenando a execução de 
Programas de Ação pilotos locais e nacionais. As ações 
são executadas por meio de parceria com uma rede de 
agências nacionais e locais que, em coordenação com 
o IPEC, desenvolvem ações de contribuição direta 
para prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
Informações: www.oitbrasil.org.br 


Dona [NRSKES Exec. Legist.  Jupic. MP $  SociEDaDE EH 








Projeto Axé: Fundada em 1990, em Salvador, a insti- 
tuição utiliza a arte-educação como principal ferra- 
menta para o trabalho junto a meninos e meninas em 
situação de vulnerabilidade social. O eixo central de 
atuação é o processo de Educação de Rua, que esti- 
mula o ingresso de crianças e jovens em situação de 
risco nas Unidades Educativas — espaços pedagógicos 
com atividades diversificadas, como alfabetização, 
atividades lúdicas e culturais. A instituição disponi- 
biliza também base de dados em educação e direi- 
tos humanos. 

Informações: http://ospiti peacelink.it/zumbi/org/axe/home.html 

Denôncia Le Nº MOMENA Exec. Lecist, Judic. MPS o! 
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Província Marista do Rio Grande do Sul: Mantene- 
dora de uma rede de escolas que inclui a Pontíficia 
Universidade Católica no Rio Grande do Sul, possui 
mais de uma dezena de obras sociais para promoção 
da defesa dos direitos das crianças e adolescentes. Na 
área de prevenção e combate ao trabalho infantil, a 
entidade é parceira da OIT (em seu Programa de Du- 
ração Determinada — PDD) na execução do Projeto 
Catavento Tchê Gurizada, que contribui com a pre- 
venção e a erradicação das piores formas de trabalho 
infantil, conscientizar a sociedade e promover discus- 
sões e reflexões sobre o tema. O Tchê Gurizada atende 
quatro cidades: Porto Alegre, Candelária, Caxias do 
Sul e Novo Hamburgo. Suas ações visam mapear a re- 
alidade destes municípios e realizar um atendimento 
de apoio a jovens. O programa atua em parceria com 
o Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Tra- 
balho Infantil (RS), além de prefeituras municipais 
das cidades envolvidas e os Conselhos Municipais, 
entre outros. 

Informações: www.maristas.org.br 





Denúncia Le Nº MONRA Exec Lecist.  Jupic. MPS ESA O! 





Rede de Monitoramento Amiga da Criança: Re- 
sultado da união de organizações sociais brasileiras 
e organismos internacionais que atuam na área da 
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infância e juventude, a Rede tem como objetivo mo- 
nitorar o cumprimento dos compromissos com a in- 
fância assumidos pelo Estado e especificamente pelo 
Presidente da República. Coordenada pela Fundação 
Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, a 
Rede disponibiliza em seu endereço eletrônico indica- 
dores de acompanhamento das metas do documento 
Um Mundo para as Crianças, que traz, entre outros 
pontos, o compromisso de adoção de medidas para 
eliminar as piores formas de trabalho infantil. O site 
traz índices, por faixa etária, de crianças e adolescentes 
vítimas do trabalho infantil e o número de meninos e 
meninas atendidos no Peti (Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil). Integram a Rede 35 instituições 
e organismos internacionais e colegiados, como a OIT 
eo FNPETI. 

Informações: www.redeamiga.org.br 








Denúncia Lei Exec. Legist, Jupic. MP $ o! 





Save the Children Reino Unido: Agência não-go- 
vernamental britânica especializada na promoção e 
defesa dos direitos das crianças. Atua no Brasil como 
apoiadora de ações em vários estados brasileiros, em 
áreas saúde sexual e reprodutiva e educação. Na área 
de trabalho infantil, além de desenvolver ações de ad- 
vocacy com gestores locais, a entidade atua na capa- 
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citação de educadores para identificar o problema e 
desenvolver atividades pedagógicas que promovam a 
inclusão e a não-discriminação das crianças trabalha- 
doras ou em risco de trabalhar. Em parceria com a Or- 
ganização Internacional do Trabalho, realiza, dentro 
do Programa de Duração Determinada (PDD) ações 
de educação no marco da erradicação e prevenção do 
trabalho infantil em municípios localizados nos esta- 
dos do Maranhão, Paraíba, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Rio Grande do Sul. Para essa ação, são parceiras da 
entidade as organizações locais SEAC, Beira da Linha, 
Instituto Âmbar (SP), Tear (RJ) e Avesol (RS). 
Informações: www.savethechildren.org.uk 





Denúncia Le Nº MENERA Exec Lecist.  Jupic. MP s EB OI 





Secretaria Especial de Direitos Humanos — SEDH: 
Órgão vinculado à Presidência da República que 
trata da articulação e implementação de políticas 
públicas destinadas à promoção e proteção dos 
direitos humanos. Sua atuação se dá por meio de 
incentivo a projetos, tanto de instâncias governa- 
mentais quanto da sociedade civil. Além de ser um 
dos órgãos representantes do governo no Conanda, 
no Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e na Conaeti, a SEDH articula e 


apóia as ações de programas de erradicação do tra- 
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balho infantil e coordena o Programa de Combate 
ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Ado- 
lescentes — Pair. Nesse tema, coordena as ações do 
Disque-Denúncia (100) e encaminha informações às 
Delegacias da Criança e do Adolescente e aos progra- 
mas de atendimento para a solução do problema. 
Informações: www.presidencia.gov.br/sedh 





EA E Causas [SIGAM Lecist.  Jupic. MP $ Socemade OI 





Tribunal Superior do Trabalho — TST: Com sede 
em Brasília e jurisdição em todo o território na- 
cional, contribui com a uniformização da juris- 
prudência trabalhista, inclusive em processos que 
envolvam situações de exploração de mão-de- 
obra infantil. Entre as atribuições do órgão está 
o julgamento de recursos contra decisão que con- 
tenha interpretação divergente entre tribunais ou 
entre um tribunal e o TST. O Tribunal Superior do 
Trabalho julga ainda Recursos Ordinários, ou seja, 
decisões de processo que trazem contrariedade a 
dispositivo de lei federal ou da Constituição. 
Informações: www.tst.gov.br 





Ne Causas Exec. Lecist, MIDIAS MP $ Socemade Ol 





Tribunal de Contas da União — TCU: Entre outras 
ações, adota acórdãos de avaliação de impacto de audi- 
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toria do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
— Peti, objetivando verificar o grau de implementação 
das recomendações e os benefícios decorrentes da De- 
cisão nº 414/2002-Plenário do TCU. O acórdão de 22 
de fevereiro de 2006 determina à Secretaria Nacional de 
Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) que adote uma sé- 
rie de medidas no sentido de melhorar o atendimento 
das crianças e de suas famílias no programa. Entre elas, 
a apresentação do cadastro único de beneficiários, a 
apresentação de resultados da capacitação de agentes, a 
orientação e acompanhamento de procedimentos jun- 
to aos municípios, a fiscalização das condicionalidades 
do programa, a apresentação de resultados (percentual 
de aumento de renda das famílias beneficiárias, taxa de 
frequência escolar das crianças do programa, número 
de crianças exercendo atividade laboral antes e depois 
da implementação do Peti entre outras). Ao MTE, re- 
comenda a análise para reativar os extintos Grupos Es- 
peciais de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao 
Adolescente Trabalhador (Gectipas). 

Para localização do acórdão descrito acima, indicar na 
busca global na internet o seguinte código eletrônico 
da página do TCU: AC-0209-08/06-P 

Informações: www.tcu.gov.br 





Ne Causas Exec. MESSORS Juvic. MP $ Socieae Ol 
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Vara da Infância: Órgão vinculado aos tribunais de 
justiça estaduais ou ao distrital, recebe denúncias de 
exploração de mão-de-obra de crianças e adolescentes. 
As denúncias são encaminhadas à Delegacia Regional 
do Trabalho (DRT), a fim de que esta proceda com a 
fiscalização necessária. Paralelamente, também é enca- 
minhado o caso para os órgãos competentes, para que 
seja verificada a necessidade de inserção da criança ou 
adolescente em programas de atendimento a vítimas 
de exploração no trabalho, assim como a aplicação 
das medidas pertinentes aos pais ou responsáveis, de 
acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. No 
caso específico de trabalho infantil doméstico, a Vara 
da Infância tem ainda como atribuição proceder com o 
retorno da criança ou adolescente ao convívio familiar. 
Informações: www.tjdf.gov.br 





Ne Causas Exec. Lecist. MIDIAS MP $ Socieoaoe Ol 
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Atributos 

El Estado debe tomar medidas para: asegurar la igualdad de deberes y derechos entre hombres y 
mujeres respecto del matrimonio, la crianza y educación de los hijos; entregar información y servicios de 
planificación de la familia y proveer información y servicios para la prevención y tratamiento de la infertilidad. 


Indicadores 





Atributo: Igualdad de deberes y derechos entre hombres y mujeres respecto del matrimonio, la crianza y educación de los hijos 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe una ley que 
establece la misma edad 
mínima al matrimonio para 
hombres y mujeres? 


La ley debe establecer que hombres y 
mujeres deben tener la misma edad mínima 
para contraer matrimonio 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe una ley que 
establece igualdad de 
deberes y derechos de 
hombres y mujeres 
respecto de sus hijos? 


La ley debe establecer que hombres y 
mujeres tienen igualdad de derechos y 
deberes respecto de los hijos e hijas que 
tiene en común, independientemente de la 
situación o vínculo legal de la pareja 
Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe un programa para 
fomentar la participación 
de los padres en el parto? 


El programa debe fomentar la participación 
de los padres en los partos atendidos en el 
Sistema Público de Salud, y debe contar 
con los recursos para esto. 

Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base 


1 Existe programa 

2 Existe programa en 
discusión 

3 No existe programa 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 








Proceso Número y porcentaje de demandas por Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de pensión alimenticia resueltas en el período | Porcentaje rural, divisiones político 
demandas por pensión de referencia, sobre el total de demandas administrativas o regiones sanitarias 
alimenticia resueltas presentadas en el mismo período Periodicidad Anual 
Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Estadísticas del Ministerio de 
base Justicia 
Resultado Porcentaje de partos en el sistema público | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 


Porcentaje de partos 
acompafiados en el sistema 
público sobre el total de 
partos atendidos en ese 
sistema 


que son acompafiados por el padre u otra 
persona designada por la mujer, sobre el 
total de partos atendidos en ese sistema 
Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base 


No existe norma o 
reglamento para el 
acompafiamiento del 
parto en el sistema 
público 


rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas del Ministerio de 
Salud 





Resultado 

Razón entre licencias 
masculinas por 
enfermedad del hijo/a y 
licencias femeninas por el 
mismo motivo, por cien 





Razón entre licencias masculinas 
entregadas por razón de enfermedad del 
hijo/a y licencias femeninas entregadas por 
el mismo motivo, por cien. Se interpreta 
como el número de licencias masculinas 
por enfermedad del hijo por cada 100 
licencias femeninas por el mismo motivo 
Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base 





Número de licencias 
por cien 

No existe licencia 
masculina por 
enfermedad del hijo/a 





Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas de organismo de 
seguridad social 








Atributo: Información y servicios de planificación de la familia 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe una ley que reco- 
noce el derecho de hom- 
bres y mujeres a decidir 
libre e informadamente el 
número y espaciamiento de 
los hijos? 


La ley debe establecer que hombres y 
mujeres tienen el derecho a decidir el número 
y espaciamiento de los hijos/as 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional y divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe un programa para 
la entrega de información 
y consejería amplia sobre 
anticoncepción y, cuando 
corresponde, aborto legal, 
en los centros de salud 
primaria? 





La información y consejería sobre anticoncepción 
es amplia cuando: a) incluye los beneficios y 
riesgos de todos los métodos anticonceptivos y 
del aborto, cuando es legal, para que hombres y 
mujeres puedan tomar decisiones libres e 
informadas; b) es sensible al género, lo que 
implica entregar elementos para que las mujeres 
puedan negociar la utilización de métodos de 
anticoncepción con sus parejas. 

Meta: Que exista programa con todos los 
requisitos 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
pero con uno de los 
requisitos 

3 Existe programa 
en preparación 

4 No existe 
programa 








Desagregación Nacional, urbana- 
rural y divisiones político 
administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
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Constituição Federal 


Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado asse- 
gurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao la- 
zer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, dis- 
criminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
EL) Ver mais em www planalto.gov.br/ccivil 03/Constituicao/ 
principalhtm 


Estatuto da Criança e do Adolescente 


Título| 

Das Disposições Preliminares 

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da socieda- 
de em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
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Título | 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 17º - O direito ao respeito consiste na inviolabili- 
dade da integridade física, psíquica e moral da criança 
e do adolescente, abrangendo a preservação da ima- 
gem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias 
e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 


Capítulo V 
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 


Art. 60 - É proibido qualquer trabalho a menores de dezes- 
seis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos (nova redação dada, conforme Emenda 
Constitucional nº 20 de 16 de dezembro de 1998). 
Art.61- A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 
por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei. 
Art. 62 - Considera-se aprendizagem a formação técnico- 
profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor. 
Art. 63 - A formação técnico-profissional obedecerá aos 
seguintes princípios: 

| - garantia de acesso e frequência obrigatória ao 

ensino regular; 

Il - atividade compatível com o desenvolvimento do 

adolescente; 

Ill- horário especial para o exercício das atividades. (...) 
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Art. 65 - Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze 
anos, são assegurados os direitos trabalhistas e previ- 
denciários. 
Art. 66 - Ao adolescente portador de deficiência é asse- 
gurado trabalho protegido. 
Art. 67 - Ao adolescente empregado, aprendiz, em re- 
gime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-gover- 
namental, é vedado trabalho: 
|- noturno, realizado entre as vinte e duas horas de 
um dia e as cinco horas do dia seguinte; 
Il - perigoso, insalubre ou penoso; 
Ill- realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao 
seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social; 
IV - realizado em horários e locais que não permi- 
tam a frequência à escola. 
Art. 68 - O programa social que tenha por base o tra- 
balho educativo, sob responsabilidade de entidade go- 
vernamental ou não-governamental sem fins lucrati- 
vos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 
$1º- Entende-se por trabalho educativo a atividade 
laboral em que as exigências pedagógicas relativas 
ao desenvolvimento pessoal e social do educando 
prevalecem sobre o aspecto produtivo. 
82º - A remuneração que o adolescente recebe 
pelo trabalho efetuado ou a participação na venda 
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dos produtos de seu trabalho não desfigura o cará- 
ter educativo. 
Art. 69 - O adolescente tem direito à profissionalização 
e à proteção no trabalho, observados os seguintes as- 
pectos, entre outros: 
|- respeito à condição peculiar de pessoa em desen- 
volvimento; 
Il- capacitação profissional adequada ao mercado de 
trabalho. 
[E Ver mais em wwwplanalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L8069.htm 


Outras leis e planos nacionais que trazem artigos relativos 
à criança e ao adolescente como prioridade absoluta são: 


Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
Íntegra: www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L9394.htm 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

Íntegra: www.trt02.gov.br/geral/tribunal2/legis/CLT/INDICE.html 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Íntegra: www.mj.gov.br/sedh/ct/spddh/pnedh.pdf 

Plano Nacional de Educação 

Íntegra: portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/pne.pdf 

Portaria sobre Trabalho Perigoso (com artigo que men- 
ciona a criança como prioridade absoluta, que pres- 
supõe a erradicação do trabalho infantil prevista no 
orçamento público) — Portaria nº 20 do Ministério do 
Trabalho e Emprego (de 13 de setembro de 2001) 
Integra: www.mte.gov.br/legislacao/portarias/2001/p 
20010913 20.pdf À 
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Convenção 182 - Sobre proibição das piores 
formas de trabalho infantil e ação imediata para 
sua eliminação (Trechos) 


Aprovada pela 87º Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (Genebra — 1/6/1999). Em 
vigor no Brasil por meio do Decreto nº 3.597 de 12 de 
setembro de 2000. 


Art. 1º - Todo Estado-membro que ratificar a presente 
Convenção deverá adotar medidas imediatas e efica- 
zes para assegurar a proibição e eliminação das piores 
formas de trabalho infantil em caráter de urgência. 
Art. 2º - Para os efeitos desta Convenção, o termo 
criança designa a toda pessoa menor de 18 anos. 
Art. 3º - Para os fins desta Convenção, a expressão as 
piores formas de trabalho infantil compreende: 
(a) todas as formas de escravidão ou práticas análo- 
gas à escravidão, como venda e tráfico de crianças, 
sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou 
compulsório, inclusive recrutamento forçado ou 
obrigatório de crianças para serem utilizadas em 
conflitos armados; 
(b) utilização, demanda e oferta de crianças para fins 
de prostituição, produção de pornografia ou atua- 
ções pornográficas; 
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(c) utilização, recrutamento e oferta de crianças para 
atividades ilícitas, particularmente para a produção 
e tráfico de entorpecentes, conforme definidos nos 
tratados internacionais pertinentes; 

(d) trabalhos que, por sua natureza ou pelas circuns- 
tâncias em que são executados, são suscetíveis de 
prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 


Art. 4º - 

1- Ostipos de trabalho a que se refere o Artigo 3º (d) 
serão definidos pela legislação nacional ou pela au- 
toridade competente, após consulta com as organiza- 
ções de empregadores e de trabalhadores interessadas, 
levando em consideração as normas internacionais 
pertinentes, particularmente os parágrafos 3º e 4º da 
Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho 
Infantil, 1999. 

2 - A autoridade competente, após consulta com as 
organizações de empregadores e trabalhadores inte- 
ressadas, localizará onde ocorrem os tipos de trabalho 
assim determinados conforme o parágrafo 1º desse 
Artigo. 

3- A relação dos tipos de trabalho definidos nos 
termos do parágrafo 1º deste Artigo deverá ser pe- 
riodicamente examinada e, se necessário, revista em 
consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessadas. 
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Art. 5º - Todo Estado-membro, após consulta com 
organizações de empregadores e de trabalhadores, es- 
tabelecerá e designará mecanismos apropriados para 
monitorar a aplicação das disposições que dão cum- 
primento à presente Convenção. 


Art. 6º - 

1. Todo Estado-membro elaborará e implementará 
programas de ação para eliminar, como prioridade, as 
piores formas de trabalho infantil. 

2. Esses programas de ação serão elaborados e imple- 
mentados em consulta com instituições governamen- 
tais competentes e as organizações de empregadores e 
de trabalhadores, levando em consideração opiniões 
de outros grupos interessados, caso apropriado. 


Art. 7º - 

1. Todo Estado-membro adotará todas as medidas 
necessárias para assegurar a aplicação e cumprimento 
efetivos das disposições que dão efeito a esta Conven- 
ção, inclusive a instituição e a aplicação de sanções 
penais ou, conforme o caso, de outras sanções. 


2. Todo Estado-membro, tendo em vista a importância 
da educação para a eliminação do trabalho infantil, ado- 
tará medidas efetivas para, num prazo determinado: 
(a) impedir a ocupação de crianças nas piores for- 
mas de trabalho infantil; 
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(b) dispensar a necessária e apropriada assistência 
direta para retirar as crianças das piores formas de 
trabalho infantil e assegurar sua reabilitação e inte- 
gração social; 

(c) garantir o acesso de todas a criança retirada das 
piores formas de trabalho infantil à educação fun- 
damental gratuita e, quando possível e adequado, à 
formação profissional; 

(d) identificar e alcançar crianças particularmente ex- 
postas a riscos e entrar em contato direto com elas; e 
(e) levar em consideração a situação especial 
das meninas. 


3. Todo Estado-membro designará a autoridade com- 
petente responsável pela aplicação das disposições 
que dão cumprimento a esta Convenção. 

EL Ver mais em www.oit.org.br/ipec/normas/conv182.php 


Recomendação 190 (Trechos) 


(2) 


I. Programas de Ação 
(.0.) 


Os objetivos de tais programas devem ser, entre outros: 


(rs) 
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(e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião pú- 
blica e grupos interessados, inclusive as crianças e 
suas famílias. 


II. Trabalho Perigoso 
3. Ao determinar os tipos de trabalho a que se refere o 
artigo 3º (d) da Convenção, e ao identificar sua locali- 
zação, dever-se-ia, entre outras coisas, levar em conta: 
(a) trabalhos que expõem a criança a abuso físico, 
psicológico ou sexual; 
(b) trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em al- 
turas perigosas ou em espaços confinados; 
(c) trabalhos com máquinas, equipamentos e ins- 
trumentos perigosos, ou que envolvam manejo ou 
transporte manual de cargas pesadas; 
(d) trabalhos em ambiente insalubre que possa, 
por exemplo, expor a criança a substâncias, agen- 
tes ou processamentos perigosos, ou a tempera- 
turas, ou a níveis de barulho ou vibrações preju- 
diciais a sua saúde; 
(e) trabalhos em condições particularmente difí- 
ceis, como os horários prolongados ou noturnos, 
ou trabalho em que a criança é injustificadamente 
confinada ao estabelecimento do empregador. 


4. No que concerne aos tipos de trabalho referidos no 
Artigo 3º (d) da Convenção, assim como no parágrafo 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Información y servicios de planificación de la familia 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe un programa para 
la entrega amplia de 
servicios de anticoncepción 
y aborto legal en los 
centros de salud? 


El programa debe entregar una amplia gama 
de métodos anticonceptivos modernos y de 
aborto, cuando es legal 

Meta: Que exista programa con todos los 
requisitos 


1 Existe programa 

2 Existe programa 
pero con uno de los 
requisitos 

3 Existe programa en 
preparación 

4 No existe programa 


Desagregación Nacional, urbana- 
rural y divisiones político 
administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

Número y porcentaje de 
centros públicos de 
atención primaria que 
entregan información y 
consejería amplia sobre 
anticoncepción y, cuando 
corresponde, aborto legal 


Los centros deben informar claramente a la 
población que entregan información y 
consejería amplias sobre anticoncepción y 
aborto legal 

Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base. 100% de los centros en cinco afios 


Porcentaje 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 














Proceso Los centros deben informar claramente que | Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de entregan servicios de anticoncepción y Porcentaje rural, divisiones político 
centros públicos que aborto legal administrativas o regiones sanitarias 
entregan servicios de Meta: Aumento progresivo respecto del afio Periodicidad Anual 
anticoncepción y aborto base y cobertura en todas las divisiones Fuente Ministerio de Salud 
legal político administrativas o regiones sanitarias 
Resultado Porcentaje de personas que conocen el Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 
Porcentaje de personas período fértil de la mujer, sobre el total de rural, divisiones político administrati- 
que conocen el período personas consultadas en la encuesta vas, sexo, grupos quinquenales de 
fértil de la mujer Meta: Aumento progresivo respecto del afo edad, étnicos y socioeconómicos 
base. Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 
Resultado Porcentaje de personas que conocen los Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 
Porcentaje de personas métodos anticonceptivos modernos, sobre rural, divisiones político administrati- 
que conocen los métodos el total de personas consultadas en la vas, sexo, grupos quinquenales de 
anticonceptivos modernos | encuesta. edad, étnicos y socioeconómicos 
Meta: Aumento progresivo respecto del aho Periodicidad Ultimo dato disponible 
base. Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 
Resultado Porcentaje de mujeres casadas o unidas de | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 


Porcentaje de mujeres 
casadas o unidas en edad 
fértil, con demanda 
insatisfecha de métodos 
anticonceptivos modernos 





15 a 49 afos, que desean limitar o espaciar 
sus familias y no están utilizando algún 
método anticonceptivo, sobre el total de 
mujeres casadas o unidas 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base. 








rural, divisiones político administrati- 
vas, sexo, grupos quinquenales de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 








Atributo: Información y servicios para la prevención y tratamiento de la infertilidad 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe un programa para la 
entrega de información para 
la prevención de la infertili- 
dad en los centros públicos? 


El programa debe incluir entrega de 
información y consejería sobre la prevención 
de la infertilidad masculina y femenina 
Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
en discusión 

3 No existe 
programa 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Estructura 

é Existe un programa para 
la entrega servicios para el 
tratamiento de la infertilidad 
en los servicios públicos de 
salud? 


El programa debe asegurar el acceso a los 
servicios de tratamiento correspondientes 
Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 

2 Existe programa 
pero con uno de los 
requisitos 

3 Existe programa 
en preparación 

4 No existe programa 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

Número y porcentaje de cen- 
tros públicos que entregan 
información para la preven- 
ción de la infertilidad, sobre 
el total de centros públicos 


Los centros deben informar claramente que 
entregan información para la prevención de 
la infertilidad 

Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base 


Número 
Porcentaje 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

Número y porcentaje de cen- 
tros públicos que entregan 
servicios para el tratamiento 
de la infertilidad, sobre el 
total de centros públicos 





Los centros deben informar claramente que 
entregan servicios para el tratamiento de la 
infertilidad 

Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base. 





Número 
Porcentaje 





Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
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3º supra, leis e regulamentos nacionais ou a autoridade 
competente, após consulta com as organizações de tra- 
balhadores e de empregadores interessadas, poderiam 
autorizar o emprego ou trabalho a partir de idade de 
16 anos, contanto que a saúde, a segurança e a moral da 
criança fiquem plenamente garantidas e a criança tenha 
recebido instrução ou treinamento profissional adequa- 
do e específico no ramo pertinente de atividade. 


III. Aplicação 

5. (1) Informações detalhadas e dados estatísticos 
sobre a natureza e extensão do trabalho infantil de- 
veriam ser compilados e atualizados para servir de 
base para a definição de prioridades da ação nacio- 
nal com vista à abolição do trabalho infantil, espe- 
cialmente à proibição e eliminação de suas piores 
formas em caráter de urgência. 

(2) Essas informações e dados estatísticos deveriam, 
na medida do possível, incluir dados em separado 
por sexo, faixa etária, ocupação, ramo de atividade 
econômica, condição no emprego, frequência esco- 
lar e localização geográfica. Dever-se-ia levar-se em 
consideração a importância de um eficiente sistema 
de registro de nascimentos, que incluísse a emissão 
de certidões de nascimento. 

(3) Dever-se-iam compilar e ser mantidos atuali- 
zados dados pertinentes com relação a violações 
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de disposições nacionais com vista à proibição e 

eliminação das piores formas de trabalho infantil. 
6. A compilação e a análise de informações e dados, a 
que se refere o parágrafo 5º supra, deveriam ser feitos 
com o devido respeito pelo direito à privacidade. 


(as) 


10. Leis e regulamentos nacionais ou a autorida- 
de competente deveriam determinar a quem será 
atribuída a responsabilidade no caso de descum- 
primento de disposições nacionais com vista à 
proibição e eliminação das piores formas de traba- 
lho infantil. 


11. Os Estados-membros deveriam, desde que compa- 
tível com a legislação nacional, cooperar, em caráter 
de urgência, com esforços internacionais com vista à 
proibição e eliminação das piores formas de trabalho 
infantil, mediante: 
(a) compilação e intercâmbio de informações refe- 
rentes a infrações penais, inclusive as que envolves- 
sem redes internacionais; 
(b) identificação e enquadramento legal de pessoas 
implicadas em venda e tráfico de crianças, ou na 
utilização, demanda ou oferta de crianças para fins 
de atividades ilícitas, para prostituição, produção 
de pornografia ou atuações pornográficas; 
(c) fichamento de autores de tais delitos. 
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12. Os Estados-membros deveriam dispor para que 
fossem criminalizadas as seguintes piores formas de 
trabalho infantil: 
(a) todas as formas de escravidão ou as práticas aná- 
logas à escravidão, como venda e tráfico de crian- 
ças, sujeição e servidão por dívida, trabalho forçado 
ou compulsório, inclusive recrutamento forçado 
ou obrigatório de crianças para serem utilizadas 
em conflitos armados; 
(b) utilização, demanda e oferta de crianças para 
prostituição, para produção de material pornográ- 
fico ou atuações pornográficas; 
(c) utilização, recrutamento e oferta de crianças para 
atividades ilícitas, particularmente para produção 
e tráfico de drogas, conforme definidos nos trata- 
dos internacionais pertinentes, ou para atividades 
envolvam porte ou uso ilegal de armas de fogo ou 
outras armas. 


13. Os Estados-membros deveriam velar por que 
sanções sejam impostas, inclusive de natureza penal, 
conforme o caso, a violações de disposições nacionais 
sobre proibição e eliminação de qualquer dos tipos de 
trabalho referidos no artigo 3º (d) da Convenção. 


14. Quando conviesse, os Estados-membros deve- 
riam também criar, em caráter de urgência, outras 
medidas penais, civis ou administrativas, para as- 
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segurar a efetiva aplicação de disposições nacionais 
sobre proibição e eliminação das piores formas de 
trabalho infantil, tais como supervisão especial de 
empresas que tivessem utilizado as piores formas de 
trabalho infantil e, em caso de persistência, conside- 
rar a revogação temporária ou definitiva do alvará 
de funcionamento. 


15. Dentre outras medidas para a proibição e elimina- 
ção das piores formas de trabalho infantil, poderiam 
incluir as seguintes: 
(a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em 
geral, especialmente líderes políticos nacionais e lo- 
cais, parlamentares e autoridades judiciárias; 
(b) tornar partícipes e treinar organizações de empre- 
gadores e de trabalhadores e as organizações civis; 
(c) dar adequado treinamento para funcionários pú- 
blicos interessados, especialmente inspetores e fun- 
cionários responsáveis pela aplicação da lei e outros 
profissionais do ramo; 
(d) permitir a todo Estado-membro que processe 
seus cidadãos por infringir suas disposições nacio- 
nais relativas à proibição e imediata eliminação das 
piores formas de trabalho infantil, mesmo quando 
estas infrações fossem cometidas em outro país; 
(e) simplificar os procedimentos judiciais e adminis- 
trativos e assegurar que sejam apropriados e ágeis; 
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(f) incentivar o desenvolvimento de políticas que 
atendam os objetivos da Convenção; 
(g) acompanhar e divulgar as boas práticas relativas 
à eliminação do trabalho infantil; 
(h) divulgar, nos idiomas e dialetos correspondentes, 
as normas jurídicas ou de outro tipo, sobre o traba- 
lho infantil; 
(i) estabelecer procedimentos especiais de queixa e 
disposições para proteger contra discriminação e 
represálias, pessoas que denunciem legitimamente 
qualquer violação de disposições da Convenção, e 
criar linhas telefônicas de ajuda ou centros de conta- 
to ou designar mediadores; 
(j) adotar medidas apropriadas para melhorar a 
infra-estrutura educativa e a formação de profes- 
sores para atender às necessidades de meninos e 
meninas; e 
(k) levar em conta, se possível, nos programas nacio- 
nais de ação: 
(i) a necessidade de criação de emprego e de for- 
mação profissional para pais e adultos nas famílias 
de crianças que trabalhem nas condições cobertas 
pela Convenção; 
(ii) a necessidade de sensibilizar os pais sobre o proble- 
ma de crianças que trabalhem nessas condições. À 
EL Ver mais em www.oitorg.br/ipec/normas/rec190,php 
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Convenção 138 - Sobre idade mínima para 
admissão a emprego (Trechos) 


Aprovada pela 58º Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (Genebra — 6/6/1973). Vi- 
gora no Brasil por meio do Decreto nº 4.134 de 15 de 
fevereiro de 2002. 


Art. 1º - Todo Estado-membro, no qual vigore esta Con- 
venção, compromete-se a seguir uma política nacional 
que assegure a efetiva abolição do trabalho infantil e 
eleve, progressivamente, a idade mínima de admissão a 
emprego ou a trabalho a um nível adequado ao pleno 
desenvolvimento físico e mental dos adolescentes. 


Art. 2º 

(...) 

3. A idade mínima fixada nos termos (...) deste artigo não 
será inferior à idade de conclusão da escolaridade obri- 
gatória ou, em qualquer hipótese, não inferior a 15 anos. 
EL) Ver mais em www.oitorg.br/ipec/normas/conv138,php 


Recomendação 146 (Trechos) 


(ex) 


1. Política Nacional 
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1. Para assegurar o sucesso da política nacional 
definida no artigo 1º da Convenção sobre a Idade 
Mínima, 1973, alta prioridade deveria ser conferida 
à identificação e ao atendimento das necessidades 
de crianças e adolescentes na política e em progra- 
mas nacionais de desenvolvimento e à progressiva 
extensão das medidas interrelacionadas neces- 
sárias para criar as melhores condições possíveis 
para o desenvolvimento físico e mental de crianças 
e adolescentes. 


2. Nesse contexto, especial atenção deveria ser dispen- 

sada às seguintes áreas de planejamento e de política: 
a) firme compromisso nacional com o pleno em- 
prego, nos termos da Convenção e da Recomen- 
dação sobre Política de Emprego, 1964, e medidas 
para promover o desenvolvimento voltado para o 
emprego, nas zonas rurais e nas urbanas; 
b) progressiva extensão de outras medidas econô- 
micas e sociais para atenuar a pobreza onde quer 
que exista e a assegurar às famílias padrões de vida 
e de renda tais que se torne desnecessário o recurso 
à atividade econômica de crianças; 
c) desenvolvimento e progressiva extensão, sem 
qualquer discriminação, de medidas de seguridade 
social e de bem-estar familiar para garantir a ma- 
nutenção da criança, inclusive abonos de família; 
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d) desenvolvimento e progressiva extensão de ade- 
quadas facilidades de ensino, de orientação voca- 
cional e formação profissional ajustadas, na sua 
forma e conteúdo, às necessidades das crianças e 
adolescentes interessados; 
e) desenvolvimento e progressiva extensão de ade- 
quadas facilidades para a proteção e o bem-estar de 
crianças e adolescentes, inclusive de adolescentes que 
trabalham, e promoção de seu desenvolvimento. 
(...) 
4, Deveria ser obrigatória e efetivamente garantida a 
frequência escolar em tempo integral ou a participa- 
ção em programas aprovados de orientação profissio- 
nal ou de formação, pelo menos até a idade mínima 
especificada para admissão a emprego, especificada no 
artigo 2º da Convenção sobre Idade Mínima, 1973. 


(55) 


14. (1) As medidas para garantir a efetiva aplicação 
da Convenção sobre Idade Mínima, 1973, e desta Re- 
comendação deveriam incluir: 
a) fortalecimento, na medida da necessidade, da fis- 
calização do trabalho e de serviços correlatos, por 
exemplo, de formação especial de fiscais para de- 
tectar e corrigir abusos no emprego ou trabalho de 
crianças e adolescentes; 
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b) fortalecimento de serviços para melhoria e ins- 

peção da formação em empresas. 

(...) 
(3) A fiscalização do trabalho e a fiscalização de forma- 
ção em empresas deveriam ser estreitamente coorde- 
nadas para proporcionar maior eficiência econômica 
e, de um modo geral, os serviços de administração do 
trabalho deveriam funcionar em estreita cooperação 
com os serviços responsáveis por educação, formação, 
bem-estar e orientação de crianças e adolescentes. 


15. Atenção especial deveria ser dispensada: 
a) à aplicação de disposições referentes a emprego 
em tipos perigosos de emprego ou trabalho, e b) 
à proibição de emprego ou trabalho de crianças e 
adolescentes durante as horas de aula, enquanto 
fosse obrigatória a educação ou a formação. 


16. Deveriam ser tomadas as seguintes medidas para 
facilitar a verificação de idades: 
a) as autoridades públicas deveriam manter um efi- 
ciente sistema de registros de nascimento, que in- 
clua a emissão de certidões de nascimento; 
b) os empregadores deveriam ser obrigados a ter, e 
pôr à disposição da autoridade competente, registros 
ou outros documentos indicando nomes e idades ou 
datas de nascimento, autenticados se possível, não só 
de crianças e adolescentes por eles empregados, mas 
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também de crianças adolescentes que recebam orien- 
tação ou formação profissional em suas empresas; 


€) crianças e adolescentes que trabalhassem nas ruas, em 

bancas, em lugares públicos, no comércio ambulante 

ou em outras circunstâncias que tornem impraticável 

a verificação de registros de empregadores, deveriam 

portar licenças ou outros documentos que atestem que 

preenchem as condições necessárias para esse trabalho. 
EL) Ver mais em www.oitorg.br/ipec/normas/rec146,php 


Convenção sobre os Direitos 
da Criança (Trechos) 


Aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 20 de novembro de 2002 


(a) 
Art. 18º - 


1. Os Estados-partes envidarão os maiores esforços 
para assegurar o reconhecimento do princípio segun- 
do o qual ambos os pais têm responsabilidades comuns 
na educação e no desenvolvimento da criança. Os pais 
e, quando for o caso, os representantes legais têm a 
responsabilidade primordial pela educação e pelo de- 
senvolvimento da criança. Os interesses superiores da 
criança constituirão sua preocupação fundamental. 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 








Atributo: Información y servicios para la prevención y tratamiento de la infertilidad 





Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y 


Indicador fuente 


Definición y meta 





Resultado 
Prevalencia de infertilidad 
causada por ETS 


Tasa de prevalencia de infertilidad causada 
por una enfermedad de transmisión sexual 
Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base. 


Tasa por 100 mil Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, sexo, grupos 
quinquenales de edad, grupos étnicos y 
grupos socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas Ministerio de 
Salud 














2.3 Derecho a decidir el número y espaciamiento de los hijos 


2.3.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
CEDAW, artículo 16(e) 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
CEDAW: 11 Período de Sesiones (1992). Recomendación General Nº 19, La violencia contra la 
mujer. Párrafos 22 y 24 (m) 


CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la 
mujer). Párrafos 29 y 31 (c) 


Definición nominal: Ámbito del derecho a decidir el número y espaciamiento de los hijos 

en relación con la fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a decidir libre e informadamente respecto de tener 
o no tener hijos, el momento de tenerlos, el número y el intervalo entre los nacimientos. Un elemento 
fundamental para el ejercício de este derecho es contar con información, consejería y servicios de salud 
sexual y reproductiva, que habiliten a hombres y mujeres para decidir y actuar libre e informadamente. 


Atributos 


El Estado debe tomar medidas para asegurar que hombres y mujeres puedan decidir libre y 
responsablemente el número de sus hijos y el intervalo entre los nacimientos, proporcionando: 
información y educación que les permitan tomar esas decisiones y servicios. 


Indicadores 





Atributo: Información y educación 





Desagregación, periodicidad y 





Indicador Definición y meta Categorías o valores) fuente 
Estructura La ley debe establecer que hombres y mujeres 1 Existe ley Desagregación Nacional, 
é Existe una ley que reco- tienen el derecho a decidir el número y 2 Existe proyecto divisiones político administrativas (si 
noce el derecho de hom- espaciamiento de los hijos/as. Puede ser de ley en corresponde) 
bres y mujeres a decidir reconocido en la Constitución discusión Periodicidad Anual 


libre e informadamente el 
número y espaciamiento de 
los hijos? 


Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 


Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe un programa que 
defina la entrega de 
información y consejería 
amplia sobre 
anticoncepción y, cuando 
corresponde, aborto legal, 
en los centros de atención 
primaria de salud? 





La información y consejería sobre anticoncep- 
ción es amplia cuando: a) incluye los beneficios 
y riesgos de todos los métodos anticonceptivos 
y del aborto, cuando es legal, para que hombres 
y mujeres puedan tomar decisiones libres e 
informadas; b) es sensible al género, lo que 
implica entregar elementos para que las muje- 
res puedan negociar la utilización de métodos 
de anticoncepción con sus parejas. 

Meta: Que exista política o programa con todos 
los requisitos 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
pero con sólo uno de 
los requisitos 

3 Existe programa 
en discusión 

4 No existe 
programa 








Desagregación Nacional, urbana- 
rural, divisiones político 
administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
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2. Para garantir e promover os direitos estabelecidos na 
presente Convenção, os Estados-partes asseguram uma 
assistência adequada aos pais e representantes legais da 
criança no exercício da responsabilidade que lhes cabe 
de educar a criança e garantem o estabelecimento de ins- 
tituições, instalações e serviços de assistência à infância. 
3. Os Estados-partes tomarão todas as medidas ade- 
quadas para garantir às crianças cujos pais trabalhem 
o direito de beneficiar-se de serviços e instalações de 
assistência social e creches a que fazem jus. 


Art. 19º - 

1. Os Estados-partes tomarão todas as medidas legisla- 
tivas, administrativas, sociais e educativas adequadas à 
proteção da criança contra todas as formas de violên- 
cia física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, incluindo a violência sexu- 
al, enquanto se encontrar sob a guarda de seus pais ou 
de um deles, dos representantes legais ou de qualquer 
outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada. 

2. Tais medidas de proteção devem incluir, quando 
apropriados, processos eficazes para o estabeleci- 
mento de programas sociais destinados a assegurar 
o apoio necessário à criança e àqueles a cuja guarda 
está confiada, bem como outras formas de preven- 
ção e identificação, notificação, transferência a uma 
instituição de investigação, tratamento e acompanha- 
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mento posterior dos casos de maus-tratos infligidos à 
criança, acima descritos, compreendendo igualmente, 
se necessário, processos de intervenção judicial. 


(at) 


Art. 27º - 

1. Os Estados-partes reconhecem à criança o direito a 
um nível de vida adequado, de forma a permitir o seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. 
2. Cabe primordialmente aos pais e às pessoas que 
têm a criança a seu cargo a responsabilidade de asse- 
gurar, dentro das suas possibilidades e disponibilida- 
des econômicas, as condições de vida necessárias ao 
desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados-partes, tendo em conta as condições na- 
cionais e na medida dos seus meios, tomarão as medidas 
adequadas para ajudar os pais e outras pessoas que te- 
nham a criança sob sua responsabilidade a tornar efetivo 
este direito e assegurarão, em caso de necessidade, auxí- 
lio material e programas de apoio, especialmente no que 
diz respeito à alimentação, vestuário e alojamento. 

4. Os Estados-partes tomam todas as medidas adequa- 
das para assegurar a cobrança da pensão alimentícia 
devida à criança, de seus pais ou de outras pessoas fi- 
nanceiramente responsáveis pela criança, tanto no seu 
território quanto no exterior. Nesse sentido, quando a 
pessoa responsável economicamente pela criança vive 
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num Estado diferente do da criança, os Estados-partes 
devem promover a adesão a acordos internacionais, 
assim como a adoção outras medidas apropriadas. 


E) 


Art.31º- 

1. Os Estados-partes reconhecem à criança o direito 
ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades 
recreativas próprias da idade, bem como à livre parti- 
cipação na vida cultural e artística. 

2. Os Estados-partes respeitarão e promoverão o direi- 
to da criança de participar plenamente na vida cultural 
e artística e encorajarão a criação de oportunidades 
adequadas, em condições de igualdade, para que parti- 
cipem da vida cultural, artística, recreativa e de lazer. 


Art. 32º - 

1. Os Estados-partes reconhecem à criança o direito 
de ser protegida contra a exploração econômica e 
contra o desempenho de qualquer trabalho que possa 
ser perigoso ou interferir na sua educação, ou que seja 
nocivo para sua saúde ou para o seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral ou social. 

2. Os Estados-partes adotarão medidas legislativas, admi- 
nistrativas, sociais e educacionais para assegurar a apli- 
cação do presente artigo. Para isso, e tendo em conta as 
disposições pertinentes de outros instrumentos jurídicos 
internacionais, os Estados-partes deverão em particular: 
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a) estabelecer uma idade mínima ou idades mínimas 
para a admissão em empregos; 

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa à 
horários e às condições de emprego; e 

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apro- 
priadas a fim de assegurar o cumprimento efetivo do 
presente artigo. 


Art. 34º - 
Os Estados-partes comprometem-se a proteger a crian- 
ça contra todas as formas de exploração e abuso sexual. 
Para isso, os Estados-partes tomarão, em especial, todas 
as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral 
que sejam necessárias para impedir: 
(a) o incentivo ou a coação paa que uma criança se 
dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 
(b) a exploração da criança na prostituição ou ou- 
tras práticas sexuais ilegais; 
(c) a exploração da criança em espetáculos ou mate- 
riais pornográficos. 


(aa) 


Art. 36º - 

Os Estados-partes protegerão a criança contra todas 
as demais formas de exploração prejudiciais para 
qualquer aspecto do seu bem-estar. À 

EL) Ver mais em www.onu-brasilorg.br/doc. criancal.php 
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ANDI 





A Agência de Notícias dos Direitos da Infância é uma 
organização não-governamental fundada em 1993, 
com sede em Brasília (DF). A missão da ANDI é con- 
tribuir para a qualidade da informação pública em 
torno de temas relevantes para a agenda social brasi- 
leira — dentre os quais a promoção e defesa dos direi- 
tos da infância e da adolescência. 

A Agência considera, no desenho de suas ações, que a de- 
mocratização do acesso aos direitos sociais básicos pela 
população infanto-juvenil é condição fundamental para a 
equidade social e para o desenvolvimento humano. Nesse 
sentido, procura subsidiar a construção de um noticiário 
mais contextualizado, que fortaleça um debate plural e 
exerça um efetivo controle social das políticas públicas 
voltadas a esses segmentos populacionais. 

Dentre as várias ações implementadas pela ANDI está a 
produção de pesquisas temáticas realizadas a partir de 
análises sobre a cobertura da imprensa. Um dos exem- 
plos é a série Mídia e Mobilização Social, iniciativa que 
objetiva instrumentalizar jornalistas, comunicadores, 
fontes de informação, professores, pesquisadores e es- 
tudantes universitários para a prática de um jornalismo 
socialmente responsável e alinhado com os principais 
parâmetros do desenvolvimento humano. 
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Cada um dos volumes que compõem a série Mídia e 
Mobilização Social tem como ponto de origem uma 
análise aprofundada, de cunho quanti-qualitativo, so- 
bre o tratamento editorial dado pela imprensa brasilei- 
ra a um determinado tema central na área da infância 
e adolescência e para a agenda social do país. Dentre as 
obras publicadas está Crianças Invisíveis — o enfoque da 
imprensa sobre o Trabalho Infantil Doméstico e outras 
formas de exploração, realizada em parceria com a Or- 
ganização Internacional do Trabalho (OIT), Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) e Editora Cortez. 
Site www.andi.org.br 


OIT 





A Organização Internacional do Trabalho foi fundada 
em 1919, com o objetivo de promover a justiça social 
e, assim, contribuir para a paz universal e permanen- 
te. À OIT tem uma estrutura tripartite única entre as 
Agências do Sistema das Nações Unidas, na qual os re- 
presentantes de empregadores e de trabalhadores têm 
a mesma voz que os representantes de governos. 

Ao longo dos anos, a OIT tem adotado, para ratifica- 
ção de seus Estados-membros, convenções e recomen- 
dações internacionais sobre o trabalho. Essas normas 
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versam sobre liberdade de associação, emprego, polí- 
tica social, condições de trabalho, previdência social, 
relações industriais e administração do trabalho, en- 
tre outras. A OIT desenvolve projetos de cooperação 
técnica e presta serviços de assessoria, capacitação e 
assistência técnica aos seus Estados-membros e a seus 
demais constituintes: empregadores e trabalhadores. 
A estrutura da OIT compreende: Conferência Interna- 
cional do Trabalho, Conselho de Administração e Se- 
cretaria Internacional do Trabalho. A Conferência é um 
fórum mundial que se reúne anualmente para discutir 
questões sociais e trabalhistas, adotar e rever normas 
internacionais do trabalho e estabelecer as políticas ge- 
rais da Organização. É composta por representantes de 
governos e de organizações de empregadores e de traba- 
lhadores dos 178(*) Estados-membros da OIT. Esses três 
constituintes estão também representados no Conselho 
de Administração, órgão executivo da OIT, que decide 
sobre as políticas da OIT. A Secretaria Internacional do 
Trabalho é o órgão permanente que, sob o comando do 
Diretor-Geral, é constituída por diversos departamentos, 
setores e por extensa rede de escritórios instalados em 
mais de 40 países, mantém contato com governos e re- 
presentações de empregadores e de trabalhadores e mar- 
ca a presença da OIT em todo o mundo do trabalho. 

(*) Atualizado em março de 2006. 
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Publicações da OIT 

A Secretaria Internacional do Trabalho é também 
instância de pesquisa e editora da OIT. Seu Depar- 
tamento de Publicações produz e distribui material 
sobre as principais tendências sociais e econômicas. 
Publica estudos sobre políticas e questões que afetam 
o trabalho no mundo, obras de referência, guias téc- 
nicos, livros de pesquisa e monografias, repertórios 
de recomendações práticas sobre diversos temas (por 
exemplo, segurança e saúde no trabalho), e manuais 
de treinamento para trabalhadores. É também editora 
da Revista Internacional do Trabalho em inglês, fran- 
cês e espanhol, que publica resultados de pesquisas 
originais, perspectivas sobre novos temas e resenhas 
de livros. 

O Escritório da OIT no Brasil edita seus próprios li- 
vros e outras publicações, bem como traduz para o 
português algumas publicações da Secretaria Interna- 
cional do Trabalho. 

As publicações da OIT podem ser obtidas no Escritó- 
rio da OIT no Brasil: Setor de Embaixadas Norte, lote 
35, Brasília — DE, 70800-400, tel (61) 2106-4600, ou 
na sede da Secretaria Internacional do Trabalho: CH- 
1211, Genebra 22, Suíça. Catálogos e listas de novas 
publicações estão disponíveis nos endereços acima ou 
por e-mail: vendasCoitbrasil.org.br 

Visite nossa página na internet: www.oitbrasil.org.br 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Información y educación 























Indicador Definición y meta Categorías o valores, ag Sd y 
Proceso Los centros deben informar claramente que Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de entregan información y consejería sobre anti- Porcentaje rural, divisiones político 
centros públicos de concepción y aborto, si corresponde. La infor- administrativas o regiones sanitarias 
atención primaria de salud | mación y consejería debe ser amplia, lo que Periodicidad Anual 
que entregan información ocurre cuando: a) incluye los beneficios y Fuente Ministerio de Salud 
y consejería amplia sobre riesgos de todos los métodos anticonceptivos y 
anticoncepción y, cuando del aborto, cuando es legal, para que hombres y 
corresponde, aborto legal, | mujeres puedan tomar decisiones libres e infor- 
en los centros de atención | madas; b) es sensible al género, lo que implica 
primaria de salud entregar elementos para que las mujeres 
primaria, sobre el total de puedan negociar la utilización de métodos de 
centros de atención anticoncepción con sus parejas. 
primaria de salud Meta: Aumento progresivo respecto del afio base 
Resultado Porcentaje de personas que conocen el período | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 
Porcentaje de personas fértil de la mujer, sobre el total de personas rural, divisiones político administra- 
que conocen el período consultadas en la encuesta tivas, sexo, grupos quinquenales de 
fértil de la mujer Meta: Aumento progresivo respecto del aho edad, étnicos y socioeconómicos 

base Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 
Resultado Porcentaje de personas que conocen los Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 
Porcentaje de personas métodos de anticoncepción modernos, sobre el rural, divisiones político administra- 
que conocen los métodos total de personas consultadas en la encuesta tivas, sexo, grupos quinquenales de 
de anticoncepción Meta: Aumento progresivo respecto del afo edad, étnicos y socioeconómicos 
modernos base Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 








Atributo: Servicios 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe una ley que recono- 
ce el derecho de hombres y 
mujeres a decidir libre e 
informadamente el número y 
espaciamiento de los hijos? 


La ley debe establecer que hombres y mujeres 
tienen el derecho a decidir el número y 
espaciamiento de los hijos/as. Puede estar 
reconocido en la Constitución, en cuyo caso se 
entiende que existe ley 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
de ley en discusión 
3 No existe ley 


Desagregación Nacional, 
divisiones político administrativas 
(si corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 
é Existe un programa para 
la entrega de servicios de 


El programa debe incluir la entrega de una 
amplia gama de métodos de anticoncepción 
modernos y, cuando corresponde, aborto legal 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
en preparación 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones 














anticoncepción y aborto, Meta: Que exista programa 3 No existe sanitarias 
cuando es legal, en los programa Periodicidad Anual 
centros públicos de Fuente Ministerio de Salud 
atención de salud? 
Proceso Los centros deben informar claramente que Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de entregan métodos de anticoncepción Porcentaje rural, divisiones político 
centros públicos de modernos administrativas o regiones 
atención primaria de salud | Meta: Aumento progresivo respecto del afio sanitarias 
que entregan métodos de base Periodicidad Anual 
anticoncepción modernos Fuente Ministerio de Salud 
Proceso Los centros deben informar claramente que Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de entregan servicios de aborto legal Porcentaje rural, divisiones político administra- 
centros públicos de Meta: Aumento progresivo respecto del afo tivas o regiones sanitarias 
atención que entregan base Periodicidad Anual 
servicios de aborto legal Fuente Ministerio de Salud 
Resultado Porcentaje de mujeres casadas o unidas de 15 a Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 
Porcentaje de mujeres 49 afios, que desean limitar o espaciar sus rural, divisiones político 
casadas o unidas en edad | familias y no están utilizando algún método administrativas, sexo, grupos 
fértil, con demanda anticonceptivo, sobre el total de mujeres quinquenales de edad, étnicos y 
insatisfecha de métodos casadas o unidas socioeconómicos 
anticonceptivos modernos | Meta: Disminución progresiva respecto del afio Periodicidad Último dato 

base. disponible 

Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 

Resultado Porcentaje de mujeres de 15 a 19 ahos que Porcentaje Desagregación Nacional, urbano- 


Fecundidad no deseada 
en mujeres de 15 a 49 
aros 





declaran fecundidad no deseada en la 
encuesta 

Meta: Disminución progresiva respecto del afio 
base. 








rural, divisiones político administra- 
tivas, sexo, grupos quinquenales de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de 
comportamiento sexual y similares 
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Piores Formas de Trabalho Infantil 
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O Brasil avançou consideravelmente na prevenção e eliminação do 
trabalho infantil, e suas estratégias são um modelo internacional. Será 
isso suficiente? O que fazer com a persistência do problema em uma 
proporção que ainda é preocupante? Qual o papel de cada profissional 
diante desse quadro? 


Estas são questões que preocupam a ANDI - Agência de Notícias dos 
Direitos da Infância, a Organização Internacional do Trabalho e o Fó- 
rum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 


É neste contexto que esta publicação busca facilitar a cobertura jor- 
nalística sobre o trabalho infantil e suas piores formas. 


Informações presentes neste guia: 


e Contextualização do cenário nacional e das iniciativas de 
combate às piores formas. 


e Relação diversificada de instâncias e instituições que tra- 
balham com o problema, com descrição de suas ativida- 
des e endereço eletrônico. 


e Resumo do marco legal da área. 
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Apresentação 





Segundo recente pesquisa de opinião pública do Ibope, 
realizada em 2006 como ação do Programa de Comuni- 
cação para a Erradicação das Piores Formas de Trabalho 
Infantil, a sociedade brasileira tem a percepção de que 
a criança desenvolve-se melhor quando estuda e brinca. 
No entanto, muitas pessoas não têm a clareza de quão 
prejudicial o trabalho precoce é, sobretudo quando me- 
ninos e meninas exercem atividades nas chamadas piores 
formas de trabalho infantil, aquelas que são perigosas, 
penosas e insalubres, ou quando são explorados em ati- 
vidades ilícitas. 

O Programa de Comunicação para Erradicação das Pio- 
res Formas de Trabalho Infantil foi realizado pela Agência 
de Notícias dos Direitos da Infância (ANDI) em parceria 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 
Desenvolvido no marco de uma Agenda de Trabalho 
Decente, onde o Programa de Duração Determinada 
para Erradicação das Piores Formas de Trabalho Infantil 
representa um eixo estratégico de destaque, o projeto é 
um reconhecimento do crescente papel da imprensa bra- 
sileira em qualificar o debate público sobre as questões 
centrais para a agenda social — neste caso, as piores for- 


mas de trabalho infantil, suas causas e consequências 
e a necessidade de eliminá-lo, conforme determina a 
Convenção 182 da OIT, ratificada pelo Brasil em 12 de 
setembro de 2000. 

Publicado como uma das ações prioritárias do pro- 
grama de comunicação, o presente livreto é um con- 
vite para que profissionais das redações de todo o país 
contribuam, de forma mais efetiva e sistemática, para 
a promoção do debate sobre essa questão junto à so- 
ciedade e ao poder público. Resultado da contribuição 
de jornalistas de diversos veículos, que construíram as 
recomendações aqui publicadas, este guia sistematiza 
uma demanda da própria imprensa: a necessidade de 
diversidade de fontes de informação. Nossa expectativa 
é que os efeitos práticos desta iniciativa sejam refletidos 
em novas conquistas para o Brasil na prevenção e erra- 
dicação das piores formas de trabalho infantil. À 


Veet Vivarta — Secretário Executivo da ANDI 
Laís Abramo — Diretora do Escritório da OIT no Brasil 
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2.4 Derecho a la salud 


2.4.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICESCR, artículo 12 


Otras convenciones relevantes 
ICERD, artículo 5; CEDAW, artículos 11.1(f), 12 y 14.2(b) y CRC, artículo 24 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
ICESCR: 22 Período de Sesiones. 2000. Observación General Nº 14. El derecho al disfrute del 
más alto nivel posible de salud (artículo 12). Párrafos 8, 11, 14, 16 y 23. 


CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la 
mujer). Párrafos 11 y 14. 


CRC: 26 Período de Sesiones 2001. Observación General Nº 1, Propósitos de la educación. 
Párrafo 6. 


CRC: 32 Período de Sesiones 2003. Observación General Nº 3, El VIH/SIDA y los derechos del 
nifio. Párrafos 3, 4, 6,9, 13, 17, 18, 19,20, 21,22,23,24,25,26y 27. 


CRC: 33 Período de Sesiones 2003. Observación General Nº 4, La salud y el desarrollo de los 
adolescentes en el contexto de la Convención sobre los Derechos del Nifio. Párrafos 2, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 
11, 13, 16,20, 24, 28,30, 31,32, 33, 37, 30, 40 y 41. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la salud en relación con la fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a alcanzar el más alto nivel posible de salud 
sexual y reproductiva. La salud sexual y reproductiva, como la salud en general, depende de un conjunto 
de factores socioeconómicos, ambientales y culturales, siendo uno de ellos el acceso a los servicios de 
atención de salud. La diversidad de factores que inciden en la salud implica una serie de dificultades 
para definir el ámbito del derecho a la salud, las cuales han sido ampliamente reconocidas y discutidas.* 
No obstante, una manera de delimitar su ámbito es abordar aquellos factores que se relacionan con la 
acción del sector salud, principal responsable de esta temática desde el Estado. 


La legislación internacional referida al derecho a la salud sexual y reproductiva, en particular la 
CEDAW, establece un conjunto de medidas a ser tomadas por los Estados, que se sitúan dentro del 
ámbito de acción del sector salud: información, educación y servicios en salud sexual y reproductiva; 
servicios de salud sexual y reproductiva que respeten y protejan la autonomía confidencialidad e 
integridad corporal; prevención y tratamiento de ETS y VIH/SIDA; prevención y atención de la 
violencia de género e información y servicios en SSR para adolescentes. 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para: entregar información y educación en SSR; proveer los 
servicios; asegurar que éstos respeten y protejan la autonomía confidencialidad e integridad corporal de 
los usuarios y usuarias; la prevención y tratamiento de ETS y VIH/SIDA; la prevención y atención de la 
violencia de género y entregar información y servicios en SSR para adolescentes. 





35 Véanse los reportes de Paul Hunt, Relator Especial del Derecho a la Salud. 
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Com o objetivo de dar maior visibilidade a aspectos 
do trabalho infantil junto aos meios de comunica- 
ção e, dessa forma, contribuir para o debate público 
e para a conscientização da sociedade, a ANDI, em 
parceria com o Programa Internacional para Elimi- 
nação do Trabalho Infantil (IPEC) da Organização 
Internacional do Trabalho, executou o Programa de 
Comunicação para a Erradicação das Piores Formas 
de Trabalho Infantil. A iniciativa pretendeu contri- 
buir com a mídia na construção de um noticiário 
que possa alertar a sociedade sobre a existência de 
formas de trabalho infantil que, por sua natureza 
ou condições em que são exercidas, precisam ser 
combatidas em caráter de urgência. 

Se, por um lado, o conceito de trabalho infantil não 
é novidade para a imprensa brasileira, os conceitos 
“piores formas de trabalho infantil” e “trabalho de- 
cente” ainda não foram suficientemente assimilados 
pelo debate público — daí a necessidade de uma estra- 
tégia de comunicação focalizada nesses temas. À 
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Um desafio para a pauta jornalística 


A presença quantitativa do tema trabalho infantil 
nas páginas dos jornais e revistas observa uma evo- 
lução irregular — conforme revelam os dados his- 
tóricos da pesquisa Infância na Mídia, produzida 
desde 1996 pela ANDI. 

Por outro lado, é cada vez maior o destaque que 
as matérias sobre essa temática vêm ganhando no 
noticiário nacional. 

Foi principalmente a partir dos últimos anos que a 
imprensa passou, de forma mais frequente, a con- 
textualizar a questão a partir de diferentes óticas de 
abordagem, estabelecendo uma correlação entre a 
realidade do trabalho infantil e temas como educa- 
ção, saúde e direitos humanos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
determina que assegurar a garantia dos direitos 
da criança e do adolescente é dever da família, da 
sociedade e do Estado. Para que tal princípio seja 
posto em prática, é fundamental que se discuta, de 
forma clara, os diferentes papéis de cada instân- 
cia na erradicação do trabalho infantil. A presen- 
te publicação tem como objetivo contribuir nes- 
se sentido. 


O Contexto DO TRABALHO INFANTIL E A IMPRENSA | 


Possíveis causas do Trabalho Infantil 


Crianças e jovens são obrigados a trabalhar por vá- 
rias razões, sendo a pobreza a principal delas. Muitos 
governos, ao enfrentar crises econômicas, não dão 
prioridade às áreas que poderiam ajudar a aliviar as 
dificuldades enfrentadas por famílias de baixa renda: 
não priorizam saúde, educação, moradia, saneamento 
básico, programas de geração de renda, treinamento 
profissional, entre outros. Para essas famílias, a vida se 
torna uma luta diária pela sobrevivência. As crianças 
são forçadas a assumir responsabilidades, ajudando 
em casa para que os pais possam trabalhar, ou indo 
elas mesmas trabalhar para ganhar dinheiro e com- 
plementar a renda familiar. 

Um sistema educacional deficiente também contri- 
bui para empurrar crianças para o trabalho. Mes- 
mo tendo acesso à escola, crianças e adolescentes 
trabalhadores são os mais atingidos pela repetên- 
cia. Após repetir várias vezes, a criança — por si 
mesma e pelos pais — é considerada “incapaz” de 
aprender, saindo da escola e sendo destinada ao tra- 
balho. Um sistema escolar eficiente deve assegurar 
a permanência de todas as crianças na escola, com 
aprendizagem efetiva. 


11 


12 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


Outro fator que obriga ao trabalho infantil é a opi- 
nião, comum em muitas culturas — e não só nos 
estratos mais pobres —, de que as crianças devem 
compartilhar as responsabilidades da família, par- 
ticipando do trabalho dos pais, ganhando remune- 
ração fora de casa ou ajudando na administração 
da casa. Esta última é especialmente verdadeira 
para as meninas, de quem é esperado que cuidem 
dos irmãos e irmãs, bem como das tarefas domés- 
ticas, a ponto de estas se tornarem sua principal ou 
única atividade. 

É preciso considerar, também, as leis de oferta e de- 
manda: o mercado de trabalho tem uma estrutu- 
ra e uma dinâmica que facilitam a incorporação da 
mão-de-obra de crianças. Mesmo sendo a legislação 
brasileira avançada no sentido de proibir esse tipo de 
exploração, o país precisa aprimorar seu sistema de 
fiscalização para assegurar o seu cumprimento. 


Alegações permissivas ao 
trabalho infantil 


Apesar de condenável e proibido por lei, ainda há 
quem procure justificar a necessidade do traba- 


O Contexto DO TRABALHO INFANTIL E A IMPRENSA | 


lho infantil. Alguns argumentos, frequentemen- 
te usados para “justificar” essa prática, podem 
ser refutados: 


“Crianças e jovens (pobres) devem trabalhar para aju- 
dar a família a sobreviver”. 

É a família que deve amparar a criança e não o con- 
trário. Quando a família se torna incapaz de cum- 
prir essa obrigação, cabe ao Estado apoiá-la, não às 
crianças. O custo de alçar uma criança ao papel de 
“arrimo de família” é expô-la a danos físicos, in- 
telectuais e emocionais. É inaceitável, não só para 
as crianças como para o conjunto da sociedade, 
pois, ao privá-las de uma infância digna, de esco- 
la e preparação profissional, se reduz a capacidade 
dos recursos humanos que poderiam impulsionar 
o desenvolvimento do país no futuro, e se aborta o 
projeto democrático. 


“Criança que trabalha fica mais esperta, aprende a 
lutar pela vida e tem condições de vencer profissio- 
nalmente quando adulta”, 

O trabalho precoce nunca foi estágio necessário para 
uma vida bem-sucedida. Ele não qualifica e, portan- 
to, é ineficaz como mecanismo de promoção social. 
O tipo de trabalho que as crianças exercem, rotinei- 
ro, mecânico, impede-as de realizar as tarefas ade- 
quadas à sua idade: explorar o mundo, experimentar 
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diferentes possibilidades, apropriar-se de conheci- 
mentos, exercitar a imaginação. 


“0 trabalho enobrece a criança. Antes 

trabalhar que roubar”. 

Esse argumento é expressão de mentalidade vigente 
segundo a qual, para crianças e adolescentes (po- 
bres, pois raramente se refere às das famílias ricas), 
o trabalho é disciplinador: seria a “solução” contra a 
desordem moral e social a que essa população esta- 
ria exposta. O roubo — aí conotando marginalidade 
— nunca foi e não é alternativa ao trabalho infantil. 
O argumento que refuta esse é, “antes crescer saudá- 
vel que trabalhar”. O trabalho infantil marginaliza 
a criança de família com poucos recursos das opor- 
tunidades que são oferecidas às outras. Sem poder 
viver a infância estudando, brincando e aprenden- 
do, a criança que trabalha perde a possibilidade de, 
no presente, exercer seus direitos de criança cida- 
dã, e perpetua o círculo vicioso da pobreza e da 
baixa instrução. 


“0 trabalho é um bom substituto para a educação”. 

É um argumento usado com frequência, principal- 
mente, no caso de crianças com dificuldades no de- 
sempenho escolar. Muitas famílias, sem vislumbrar 
outras possibilidades de enfrentamento das dificul- 
dades e de complemento do orçamento doméstico, 
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acabam incorporando a idéia de que é melhor en- 
caminhar seus filhos ao trabalho. Nesse caso, cabe à 
escola repensar sua adequação a essa clientela, pois 
a função social da escola em uma sociedade demo- 
crática é permitir o acesso de todos os alunos ao 
conhecimento e à educação integral. 

Em suma, o trabalho infantil não se justifica e não 
resolve coisa alguma. A solução para essa problemá- 
tica é prover as famílias de baixa renda de condições 
tais, como um trabalho decente aos pais ou respon- 
sáveis, para que possam assegurar a suas crianças um 
desenvolvimento saudável. 


Efeitos perversos do trabalho infantil 
O trabalho precoce de crianças e adolescentes interfe- 
re diretamente em seu desenvolvimento: 


€ Físico - porque ficam expostas a riscos de lesões, defor- 
midades físicas e doenças, muitas vezes superiores às 
possibilidades de defesa de seus corpos. 


e Emocional - podem apresentar, ao longo de suas vidas, 
dificuldades para estabelecer vínculos afetivos em ra- 
zão das condições de exploração a que estiveram ex- 
postas e dos maus-tratos que receberam de patrões e 
empregadores; ou pela ambigiiidade na sua condição 
de “criança” e “trabalhadora” dentro relação de traba- 
lho confusa ou pouco clara, onde o “patrão” ou “pa- 
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drinho” também tem obrigações de “responsável” pela 
proteção da criança. 


& Social - antes mesmo de atingir a idade adulta, crian- 


ças no trabalho precoce realizam atividades que re- 
querem maturidade de adulto, afastando-as do con- 
vívio social com pessoas de sua idade. 


& Educacional — entre as crianças que trabalham é com- 


provado que existe maior incidência de repetência 
e abandono da escola. O trabalho precoce interfere 
negativamente na escolarização das crianças, seja 
provocando múltiplas repetências, seja “empurran- 
do-as”, de forma subliminar, para fora da escola — 
fenômeno diretamente relacionado à renda familiar 
insuficiente para o sustento. Crianças e adolescentes 
oriundas de famílias de baixa renda tendem a tra- 
balhar mais e, consequentemente, a estudar menos, 
comprometendo, dessa forma, sua formação e suas 
possibilidades de vida digna. 


e Democrático — a inserção precoce de crianças e adoles- 


centes no trabalho dificulta seu acesso à informação 
para exercer seus direitos plenamente; um projeto de 
democracia está longe do seu ideal se a criança se vê 
obrigada a trabalhar para poder exercer os seus di- 
reitos. É o Estado o responsável por protegê-la e por 
garantir a sua inclusão social. 
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O que diz a lei 


Trabalho Infantil é o trabalho executado por crianças e ado- 
lescentes com menos de 16 anos (salvo na condição de apren- 
diz, com registro em carteira como tal, a partir dos 14 anos), 
no setor formal ou informal ou ainda em atividades ilíci- 
tas. A aprendizagem pressupõe a matrícula e a fregiiência 
do adolescente na escola, caso não tenha concluído o Ensino 
Fundamental, além de inscrição em programa de formação 
técnico-profissional sob orientação de entidade qualificada. 


Piores Formas de Trabalho Infantil: Proibidas para pesso- 
as abaixo de 18 anos. A Convenção 182 da OIT estabelece 
que este conceito abrange: 

a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à 
escravidão, como venda e tráfico de crianças, sujeição 
por dívidas, servidão, trabalho forçado ou compulsó- 
rio, inclusive recrutamento forçado ou obrigatório de 
crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 

b) utilização, recrutamento e oferta de criança para fins 
de prostituição, produção ou atuações pornográficas; 

€) utilização, recrutamento e oferta de criança para ativi- 
dades ilícitas, particularmente para a produção e tráfi- 
co de entorpecentes, conforme definidos nos tratados 
internacionais pertinentes; 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Indicadores 





Atributo: Información y educación en salud sexual y reproductiva 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley que 
reconoce el derecho de 
hombres y mujeres a 
recibir información sobre 
SSR? 


La ley debe establecer que hombres y 
mujeres tienen el derecho a recibir infor- 
mación amplia sobre SSR, incluyendo 
riesgos y beneficios de: a) anticoncepción; 
b) aborto legal; c) infertilidad; y d) preven- 
ción de ETS y VIH/SIDA; desde una pers- 
pectiva de género y derechos humanos 
Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe ley, pero con 
algunos de los 
requisitos 

3 Existe proyecto de 
ley en discusión 

4 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe un programa 
para la entrega de 
información sobre SSR 
en los centros públicos 
de atención primaria? 


El programa debe incluir la entrega de 
información y consejería amplia sobre SSR, 
incluyendo riesgos y beneficios de: a) anti- 
concepción; b) aborto legal; c) infertilidad; y 
d) prevención de ETS y VIH/SIDA; desde 
una perspectiva de género y derechos 
humanos 

Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 

2 Existe programa, 
pero con algunos de 
los requisitos 

3 Existe proyecto de 
ley en discusión 

4 No existe programa 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 








Proceso Los centros deben informar claramente | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de sobre SSR. Esto incluye riesgos y Porcentaje divisiones político administrativas o 
centros públicos de beneficios de: a) anticoncepción; b) aborto regiones sanitarias 
atención primaria de legal; c) infertilidad; y d) prevención de Periodicidad Anual 
salud que entregan ETS y VIH/SIDA; desde una perspectiva Fuente Ministerio de Salud 
información amplia sobre | de género y derechos humanos 
SSR Meta: Aumento progresivo respecto del 

afio base. 
Proceso La capacitación debe cubrir información | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de amplia sobre SSR. Esto incluye riesgos y | Porcentaje divisiones político administrativas o 


centros públicos de atención 
primaria de salud cuyos fun- 
cionarios han sido capacita- 
dos para la entrega de infor- 
mación amplia sobre SSR 


beneficios de: a) anticoncepción; b) aborto 
legal; c) infertilidad; y d) prevención de ETS 
y VIH/SIDA; desde una perspectiva de 
género y derechos humanos 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 


regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 

Porcentaje de personas 
que conocen el período 
fértil de la mujer 


Porcentaje de personas que conocen el 
período fértil de la mujer, sobre el total de 
personas consultadas en la encuesta 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base. 


Porcentaje 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinquenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Último dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de comporta- 
miento sexual y similares 





Resultado 

Porcentaje de personas 
que conocen los métodos 
de anticoncepción 


Porcentaje de personas que conocen los 
métodos de anticoncepción modernos, 
sobre el total de personas consultadas en 
la encuesta 


Porcentaje 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinquenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 





modernos Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Último dato disponible 
afio base Fuente Encuestas DHS y de comporta- 
miento sexual y similares 
Resultado Porcentaje de personas que el Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Porcentaje de personas 
que conocen las formas 
de prevención de ETS, 
incluido el VIH/SIDA 





preservativo puede prevenir las ETS, 
incluido el VIH/SIDA, sobre el total de 
personas consultadas en la encuesta 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 


divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinquenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Último dato disponible 
Fuente Encuestas DHS y de comporta- 
miento sexual y similares 








Atributo: Servicios en salud sexual y reproductiva 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley que reco- 
noce el derecho de hom- 
bres y mujeres a recibir 
servicios de atención en 
SSR? 


La ley debe establecer que hombres y 
mujeres tienen el derecho a recibir 
servicios de atención en SSR 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe un programa de 
salud intercultural que 
define componentes 
específicos de SSR? 





El programa debe establecer que 
hombres y mujeres tienen el derecho a 
recibir información y servicios de atención 
en SSR con pertinencia cultural 





Meta: Que exista ley 


1 Existe programa 

2 Existe programa 
en discusión 

3 No existe programa 





Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
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d) trabalhos que por sua natureza ou pelas circunstâncias em 
que são executados, são susceptíveis de prejudicar a saúde, 
a segurança e a moral da criança. 

Estas quatro categorias integram o núcleo básico do concei- 

to “piores formas de trabalho infantil”, e devem ser prioriza- 

das nas políticas e suas estrategias de combate. 


De acordo com a Recomendação 190 da Convenção 182 da 
OIT, estabelece-se que como critério para determinar os tra- 
balhos do item d) acima, deve ser considerado: 

(a) trabalho que expõe crianças a abusos físicos, psicológi- 
cos ou sexuais; 

(b) trabalho embaixo da terra, embaixo da água, em alturas 
perigosas ou em espaços confinados; 

(c) trabalho com maquinaria, equipamento e ferramentas 
perigosas, ou que envolva manusear ou transportar car- 
gas pesadas; 

(d) trabalho em ambientes insalubres que possa, por exemplo, 
expor crianças a substâncias, agentes ou processos perigosos, 
ou a níveis de temperatura, ruído ou vibração que possam 
ocasionar danos à saúde; 

(e) trabalho em condições particularmente difíceis, como por 
longas jornadas, durante a noite, ou onde a criança é con- 
finada no local de trabalho. 


Trabalho penoso: embora citado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, ainda não foi regulamentado. Informalmente, en- 
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tende-se que o trabalho penoso é o que provoca desgaste físi- 
co e/ou psicológico. Exemplo: aquele que demanda o empre- 
go da força muscular acima da capacidade física, ou exercido 
em carga horária excessiva. Na acepção da palavra, “penoso” 
significa o que causa sofrimento, desconforto e dor. 


Trabalho noturno é aquele realizado: 

e das 22h de um dia às 5h do dia seguinte, em atividade 
urbana; 

e das 21h de um dia às 5h do dia seguinte, na agricultura; 

e das 20h de um dia às 4h do outro dia, na pecuária. 


Conceito de Trabalho Decente 

Para entender a política de erradicação das piores formas 
de trabalho infantil é importante conhecer o conceito de 
Trabalho Decente. 

Trabalho Decente é toda ocupação produtiva adequada- 
mente remunerada e exercida em condições de liberdade, 
equidade e segurança e que seja capaz de garantir uma 
vida digna para as pessoas em idade permitida para traba- 
lhar e proteger as crianças e adolescentes de todo tipo de 
exploração no mundo do trabalho. 

O Trabalho Decente permite satisfazer às necessidades pes- 
soais e familiares de alimentação, educação, moradia, saúde 
e segurança; garante proteção social nos impedimentos ao 
exercício do trabalho (desemprego, doença, acidentes, entre 
outros) e assegura renda ao chegar à época da aposentadoria. 
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Por uma nova abordagem 

Para auxiliar o jornalista na descoberta de novas abor- 
dagens e facilitar a localização de ações e organizações 
ligadas ao tema da erradicação do trabalho infantil, 
esta publicação lista órgãos e instituições por onde 
transitam as denúncias do trabalho precoce e, tam- 
bém, entidades que se dedicam a analisar os diversos 
aspectos da questão. Além disso, este livreto fornece 
endereços eletrônicos de diferentes organizações para 
facilitar o acesso a mais informações. 

Como uma espécie de “quem é quem” no combate ao 
trabalho infantil, a publicação pretende cooperar para 
que profissionais de comunicação possam ampliar 
sua rede de fontes de informação e diversificar suas 
pautas sobre a temática e, dessa maneira, contribuir 
de forma ainda mais efetiva para a erradicação desse 
grave problema. 

As recomendações e o levantamento buscaram men- 
cionar iniciativas em todo o território nacional. Qual- 
quer omissão deve ser entendida como involuntária, 
pois o levantamento temático e institucional não foi 
exaustivo e sim ilustrativo. À 

ElVeja, à página 90 algumas indicações do marco legal sobre 
esse tema no Brasil. 
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É importante superar o factual e contextualizar as 
informações sobre o trabalho infantil. As matérias 
podem, na medida do possível, abordar diversos 
aspectos da questão: relação de mercado, a acei- 
tação cultural do trabalho precoce, a situação so- 
cioeconômica das famílias, causas, consequências 
e possíveis soluções. 

A qualidade da cobertura jornalística é responsa- 
bilidade dos profissionais de imprensa e das fon- 
tes de informação, que têm um papel fundamental 
nesse processo. Todos devem ter consciência de 
que a informação é um bem público e que, por 
isso, precisa ser compartilhada com a sociedade. 
Vale lembrar que o trabalho, de forma geral, não é 
opção da criança — seu exercício costuma ser mo- 
vido por força da necessidade financeira e de so- 
brevivência. Meninos e meninas trabalhadores que 
compartilham sua história com jornalistas expõem 
sua situação muitas vezes sem conhecer os impac- 
tos dessa “exposição” para a sua vida. 

Quando a imprensa trata do tema, o nome e a ima- 
gem da criança está vinculado a uma situação de 
fragilidade, associado à idéia de pobreza e da exclu- 
são. Por isso, relacionamos a seguir recomendações 
para que a mídia possa melhor contribuir para a 
garantia dos direitos das crianças. 
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Aspectos gerais 

e À criança trabalhadora está em situação vulnerá- 
vel e a sua exposição na mídia, por meio de fotos 
ou de outra forma de identificação pode ser pre- 
judicial a ela e à sua família. Recomenda-se ouvir 
a criança, mas é importante que sua identidade 
seja preservada. No caso de necessidade de ima- 
gens (para televisão, ou foto para jornal, revista 
ou internet), sugere-se que a imagem da criança 
seja feita em contra-luz. O uso de tarjas é desa- 
conselhável, por sugerir uma leitura que incrimi- 
na a criança ou a expõe a situação humilhante. 


e Uma vez que eles oferecem uma percepção concreta 
do problema, deve-se sempre buscar a criança e o 
adolescente — e sua voz deve ser ouvida. Recomenda- 
se, contudo, total atenção para que a reportagem não 
tenha efeito contrário e, em vez de contribuir para a 
solução do problema, possa agravá-lo e até colocar 
vidas em risco. É neste sentido que a ética na aborda- 
gem e na entrevista deve pender para uma promoção 
da criança como um interlocutor social legítimo, e 
evitar a expropriação e exposição da criança, que já 
se encontra em situação de vulnerabilidade. 


e Ao entrevistar uma criança, procure sentar-se para 
ficar mais próximo da altura dela. Jornalistas que 
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perguntam “de cima para baixo” criam uma relação 
de poder com a criança entrevistada, e não uma si- 
tuação de diálogo. Recomenda-se informar a criança 
sobre o teor da pauta a ser veiculada e em que con- 
texto a sua imagem vai aparecer. E deve-se respeitar 
seu silêncio, caso não queira dar entrevista ou apa- 
recer nas imagens. Ainda com a intenção de ajudar, 
busque evitar “colocar palavras na boca” de uma 
criança a ser entrevistada — deixe que ela se expres- 
se livremente. Além disso, explique a ela que apenas 
um trecho da entrevista será utilizado e não prometa 
enviar uma cópia da reportagem se depois não puder 
cumprir sua promessa. 


e É fundamental tratar as crianças e jovens que tra- 
balham como sujeitos de direitos, respeitando os 
casos em que eles não podem ser expostos e dan- 
do voz àqueles cujos direitos foram violados ou 
que são protagonistas na sua defesa. A utilização 
de termos como “menor” e de expressões que po- 
dem dar vazão a uma leitura pejorativa em rela- 
ção a gênero, condição social ou raça (diferenças 
entre homens e mulheres, brancos e pretos, par- 
dos ou mestiços, ricos e pobres, construídas pela 
sociedade e que variam segundo culturas) repro- 
duzem e endossam de forma subjetiva discrimi- 
nações e exclusão social. Portanto, é preciso ficar 
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atento não apenas ao conteúdo da matéria, mas à 
linguagem, evitando o uso de termos que possam 
ser preconceituosos. 


e Uma cobertura regionalizada do trabalho infantil 
é fundamental para um maior entendimento da 
questão. O problema possui características diversas 
segundo o estado ou região, o tipo de atividade re- 
alizada, os prejuízos que ela acarreta nas crianças e 
adolescentes, a realidade socioeconômica do local e 
das famílias, entre outros. Os veículos de comuni- 
cação podem ficar atentos a esses fatores. 


e A mídia, por formar opiniões, pode ajudar a des- 
construir a legitimação dada ao trabalho infantil, 
desmistificando a “naturalidade” com que ele mui- 
tas vezes é visto. Tratar a questão como um proble- 
ma que gera danos imediatos à criança e ao adoles- 
cente, ao seu desenvolvimento, à sua saúde, ao seu 
futuro ingresso no mercado de trabalho, além de 
trazer prejuízos à economia do país, é essencial para 
a conscientização pública. 


€ No caso do trabalho infantil doméstico, da agri- 
cultura familiar ou do trabalho informal urba- 
no, muitas pessoas (empregadores, pais, crianças 
e adolescentes) utilizam o verbo “ajudar” para 
se referir ao uso da mão-de-obra de crianças e 
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adolescentes em casa de terceiros, ou na produção 
de bens agrícolas, ou comercialização e prestação 
de serviços encobrindo a exploração ou possíveis 
riscos. Esses tipos de trabalho infantil se carac- 
terizam, no caso da atividade em ambiente do- 
méstico, como serviços contínuos considerados 
sem fins lucrativos prestados por uma criança ou 
adolescente com menos de 16 anos a uma terceira 
pessoa na residência da mesma ou não; no caso da 
agricultura familiar, como atividades do cuidado 
da terra, produção e comercialização dos produ- 
tos; no caso do trabalho infantil no setor informal 
urbano, como aqueles onde a criança acompanha 
o adulto nas atividades ou ainda quando são uti- 
lizadas para fins de esmola. 


e Além das formas conhecidas de trabalho infantil no 
setor formal da economia, existe esse tipo de explo- 
ração no setor informal ou ilegal, como é o caso da 
exploração sexual comercial, do narcoplantio, do 
narcotráfico, assim como do trabalho forçado e o do 
trabalho perigoso. Para embasar bem a reportagem, 
procure verificar o que diz a lei sobre esse tema. Veja 
informações na Convenção 182, na página 95 (Arti- 
go 3º, itens a, b, ce d). 


e É importante incluir os Conselhos Tutelares, Minis- 
tério Público do Trabalho, Delegacia Regional do 
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Trabalho e Juizado da Infância e da Juventude em 
um acompanhamento periódico em busca de de- 
núncias sobre trabalho infantil. O contato perma- 
nente contribuirá para estreitar as relações entre o 
repórter e as fontes. 


& É importante que o jornalista procure conhecer pro- 
fundamente o tema de que está tratando, lendo pu- 
blicações especializadas e participando de encontros 
e seminários. Entender o contexto do trabalho infan- 
til, consultando especialistas e obras de referência, 
ajuda o repórter a evitar a armadilha de considerar 
a vítima culpada pelo que sofreu ou generalizar que 
todo empregador é mau por natureza. 


Controle social e responsabilização 

e Quando a criança e o adolescente estiverem sub- 
metidos ao trabalho infantil, é importante que o 
jornalista ressalte na reportagem que a atividade 
não é permitida e precisa ser fiscalizada. Vale a 
pena consultar o Ministério do Trabalho e Empre- 
go e o Ministério Público do Trabalho. 


& É essencial a exigência junto aos poderes públicos 
e à sociedade para que a lei seja cumprida e que 
sejam colocadas em prática medidas de proteção 
integral para as crianças e adolescentes trabalhadores. 
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Atributo: Servicios en salud sexual y reproductiva 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 
é Existe un sistema de 
información estadística 


El sistema estadístico debe incluir: a) incideny 
cia y prevalencia de ETS y VIH/SIDA; b) em- 
barazo adolescente no deseado/no planifi- 


1 Existe sistema 
2 Existe sistema 
pero cumple con 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias 




















nacional e integral cado originado en agresión sexual; c) ETS parte de los Periodicidad Anual 
sobre salud sexual y originadas en abuso/agresión sexual a requisitos Fuente Ministerio de Salud 
reproductiva? adolescentes; d) abortos inducidos, espontá- | 3 Existe sistema en 
neos, inseguros, y legales cuando corres- disefio o 
ponde. La información debe: a) ser suscep- | construcción 
tible de ser desagregada por área urbana- 4 No existe sistema 
rural, divisiones político administrativas, sexo, 
edad, nivel socioeconómico y grupo étnico; 
b) tener periodicidad conocida; c) facilidad de 
acceso; y d) estar coordinado por una unidad 
estadística del gobierno 
Meta: Que exista sistema con todas las 
características 
Proceso Gasto público total que se destina a SSR Valor en miles de Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Gasto público en SSR y como porcentaje del gasto total en salud | US$ divisiones político administrativas o 
total y como porcentaje Meta: Aumento progresivo o mantención Porcentaje regiones sanitarias 
del gasto total en salud respecto del afio base Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 
Proceso Gasto público per cápita en SSR Valor en US$ Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Gasto público per Meta: Aumento progresivo o mantención divisiones político administrativas o 
cápita en SSR respecto del afio base regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 
Proceso La capacitación debe cubrir: anticoncep- Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de | ción, aborto legal, diagnóstico y tratamiento| Porcentaje divisiones político administrativas o 
centros públicos de de la infertilidad, y prevención de ETS y regiones sanitarias 
atención primaria cuyos | VIH/SIDA, desde una perspectiva de Periodicidad Anual 
funcionarios han sido género y derechos humanos, con énfasis Fuente Ministerio de Salud 
capacitados para la en el respeto a la autonomiía, la confiden- 
atención en SSR cialidad y el consentimiento informado 
Meta: Aumento progresivo respecto del afio) 
base 
Proceso Porcentaje de mujeres en edad fértil que Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de mujeres en) reciben MAG en el sistema público y divisiones político administrativas o 
edad fértil que reciben porcentaje sobre el total de mujeres en regiones sanitarias, grupos quinquenales 
métodos anticonceptivos | edad fértil de edad, étnicos y socioeconómicos 
(MAC) en el sistema Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 
público afio base Fuente Ministerio de Salud 
Resultado Porcentaje de mujeres que fueron Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de atención atendidas al menos una vez durante su divisiones político administrativas o 
institucional prenatal embarazo por personal calificado (se regiones sanitarias, grupos quinquenales 
excluyen parteras empíricas) de edad, étnicos y socioeconómicos 
Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 
aho base Fuente Ministerio de Salud, Encuestas 
DHS, de hogares o similares 
Resultado Porcentaje de partos atendidos por Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Porcentaje de atención 
institucional del parto 


personal calificado en recintos de salud 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
ahio base 


divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, grupos quinquenales 
de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, Encuestas DHS, 
de hogares o similares, OMS/UNICEF, 
(Objetivo 5 del Milenio, Indicador 17, Meta 7 





Resultado 
Tasa de mortalidad por 
cáncer cérvico uterino 


Tasa de mortalidad femenina por cáncer 
cérvico uterino 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, grupos quinquenales 
de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas Ministerio de Salud 





Resultado 
Tasa de mortalidad por 
cáncer de mamas 


Tasa de mortalidad femenina por cáncer 
de mamas 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afo base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, grupos quinquenales 
de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas Ministerio de Salud 





Resultado 
Tasa de mortalidad por 
cáncer de próstata 





Tasa de mortalidad por cáncer de 
próstata 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 





Tasa por 100 mil 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, grupos quinquenales 
de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas Ministerio de Salud 





43 


28 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


& Para que essa exigência seja efetiva, a denúncia da 
exploração de mão-de-obra de crianças e adoles- 
centes se mostra como uma boa forma de alertar o 
público sobre o problema. No entanto, junto com 
a simples denúncia, é necessário apontar os res- 
ponsáveis pelo cumprimento das leis que protegem 
a criança e o adolescente e sugestões de solução 
de problemas. 


e É importante dar visibilidade à criação de meca- 
nismos que possibilitem o fortalecimento e a im- 
plantação de organismos do sistema de garantias 
de direitos e deveres das crianças e dos adolescentes 
(Delegacias Especiais, Varas Criminais Especiali- 
zadas, Conselhos Tutelares). 


e Ouvir as organizações da sociedade civil (ONGs, fó- 
runs, conselhos) é fundamental na cobertura de polí- 
ticas de proteção da criança e do adolescente. Apesar 
dos avanços governamentais, essas organizações ainda 
são importantes referências na discussão e enfrenta- 
mento do problema. A mídia pode mostrar à opinião 
pública as ações desenvolvidas em cada instituição e 
apontar seus avanços e dificuldades para potencializar 
a consolidação de uma rede social efetiva. 


e É fundamental que o jornalista acompanhe o pro- 
cesso de votação dos orçamentos anuais da União, 


RECOMENDAÇÕES PARA JORNALISTAS | 


dos Estados e dos Municípios. Existem anúncios 
de destinação de verba para a erradicação do tra- 
balho infantil, mas cortes ou inadequação de exe- 
cução do orçamento podem afetar o combate a 
essa exploração. 


e Em anos eleitorais, é importante que o jornalista in- 
dique partidos políticos e candidatos que têm planos 
em relação à infância, em especial com relação à edu- 
cação e o combate ao trabalho infantil. 


Novas abordagens 

e Além da violência visível, merecem espaço nos 
veículos de comunicação os prejuízos da falta de 
brincadeiras e de fantasias, que comprometem o 
desenvolvimento infantil. É fundamental focalizar 
o resgate do lúdico e do sonho, tão necessários para 
uma infância integral e uma vida saudável. Esse 
assunto pode ser abordado em qualquer matéria 
sobre trabalho infantil. 


e Apontar caminhos também faz parte da missão de 
um jornalista. É importante mostrar exemplos de 
projetos bem-sucedidos na prevenção e erradicação 
do trabalho infantil, cujas experiências possam ser 
reproduzidas. Uma boa prática é ouvir os benefi- 
ciados, as famílias, a comunidade e especialistas que 
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possam atestar a idoneidade — ou não — e os bons 
resultados do programa. 


& As soluções podem ser apontadas de forma global. O 
combate ao trabalho infantil passa pela conscientiza- 
ção do Estado, dos empregadores, dos trabalhadores 
e da sociedade, por alternativas de geração de renda, 
educação e atividades sustentáveis de promoção de 
cidadania, bem como na promoção do Trabalho De- 
cente para os membros adultos da família da criança. 
A reportagem pode apresentar soluções sem se limitar 
a ações assistencialistas e a políticas compensatórias. 


e É possível abordar com criatividade o tema do tra- 
balho infantil, em especial nas suas piores formas, 
fugindo de fórmulas preestabelecidas. Isso é realizado 
ouvindo outros lados da história, como o empregador 
e a família da criança ou do adolescente. A inserção 
da família na abordagem jornalística ajuda a legitimar 
sua inclusão entre outros atores sociais e retoma a di- 
mensão humana em meio a discussões sobre políticas 
públicas. É importante que o profissional de comuni- 
cação tenha em mente que a família e o empregador 
são partes responsáveis por indicar uma solução e não 
devem ficar à margem da cobertura jornalística. 


e Tão importante quanto falar de denúncia do trabalho 
infantil e prevenção do problema é investigar respon- 


RECOMENDAÇÕES PARA JORNALISTAS | 


sáveis e o que está por trás desse fenômeno: valores 
culturais, questões socioeconômicas, de gênero, de et- 
nia e de raça, problemas de educação e saúde, a parti- 
cipação da comunidade e da iniciativa privada. Várias 
dimensões podem ser focadas em matérias especiais e 
séries de reportagens. 


e Mapear, debater e difundir a legislação (Convenções 
da OIT, Constituição, Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente, CLT, Planos Nacional e Estaduais de Erradi- 
cação do Trabalho Infantil) é fundamental quando 
se deseja abordar as políticas públicas existentes para 
o combate ao trabalho infantil. Vale a pena insistir 
nos compromissos internacionais assumidos pelo 
Brasil, em especial no que significa o artigo 1º da 
Convenção 182 da OIT. 


e Investigar e tornar públicos os meandros de funcio- 
namento das redes de tráfico de mulheres e crianças 
para fins de exploração sexual comercial ou de tráfico 
de drogas é uma forma de subsidiar o combate. Dar 
visibilidade às ações bem sucedidas também é um es- 
tímulo para que elas sejam adotadas em vários níveis 
e instâncias. 


e Nas ocasiões em que a matéria mostra a ineficácia 
ou baixo rendimento das ações postas em prática 
por governos ou ONGs para combater o trabalho 
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infantil, o jornalista pode ir além da crítica, con- 
sultando outras fontes e apresentando idéias para 
melhorar o que está sendo realizado ou indicando 
outras alternativas. 


Edição consciente 

e O papel do editor é muito relevante, já que ele é 
o responsável pela versão final das matérias e tem 
o poder de alterar o ponto de vista da cobertura. 
Recomenda-se um bom diálogo entre repórter e 
editor na escolha pelos melhores títulos e trechos 
a serem utilizados. 


e A publicação de serviços, onde o leitor pode en- 
contrar informações e/ou denunciar violações 
aos direitos das crianças e dos adolescentes é de 
grande utilidade. No caso do trabalho infantil, as 
reportagens podem incluir endereços, telefones, 
e-mails e sites de organismos como os Conselhos 
Tutelares, Conselhos de Direitos, Ministério Pú- 
blico do Trabalho, Delegacias Regionais do Tra- 
balho, Conanda, além de organizações da socie- 
dade civil. 


e Dados e estatísticas podem motivar matérias ou 
até séries de reportagens. Mas é recomendável que 
a citação de números esteja sempre acompanhada 
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da devida interpretação crítica. O texto da matéria 
pode, também, citar claramente suas fontes de da- 
dos, com data da pesquisa e recortes etários a que 
se refere. Sempre que possível, recomenda-se bus- 
car informações em entidades que trabalham com 
a questão e que contextualizem os dados estatísti- 
cos. Esses cuidados abrem possibilidades para uma 
abordagem diferenciada dos estudos e estatísticas 
sobre trabalho infantil. 


e Espetacularizar a notícia pode não contribuir 
para resolver o problema. A tipificação do crime 
(utilização de terminologia correta) contorna o 
sensacionalismo e favorece a elaboração de um 
discurso jornalístico responsável. Exploração Se- 
xual Comercial, por exemplo, é uma expressão 
mais adequada do que “prostituição infantil”, uma 
vez que a criança é explorada e não se prostitui 
por opção. 


€ Títulos sensacionalistas não são recomendados. Po- 
dem gerar equívocos e, muitas vezes, estão em desa- 
cordo com o conteúdo da matéria. Por outro lado, é 
importante chamar a atenção para a relevância do 
tema. O título ideal traz uma síntese fiel do texto, 
destacando a informação mais relevante, sem senti- 
do dúbio. 


EE 
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& As suítes são um bom instrumento para aprofundar 
a cobertura. O jornalista pode ouvir outras fontes, 
ampliar a repercussão do caso e divulgar as vias le- 


gais de solicitação de justiça. 


& Aos profissionais que produzem textos para suple- 
mentos infantis e juvenis: é recomendável fazer 
matérias educativas, que ajudem crianças e jovens a 
compreender as consegiiências negativas do traba- 
lho precoce. É necessário atentar para a utilização de 
linguagem adequada para as diferentes faixas etárias, 


além de priorizar o desejável enfoque didático. À 
EllFontes 


€ OGrito dos Inocentes - Os meios de comunicação e a vio- 
lência sexual contra crianças e adolescentes (ANDI/ Instituto 
WCF Brasil / Unicef / Cortez Editora). 

€ Crianças Invisíveis — O enfoque da imprensa sobre o Trabalho 
Infantil Doméstico e outras formas de exploração (ANDI /OIT/ 
Unicef /Cortez Editora). 

€ A Criança e o Adolescente - Principais Aspectos da Legis- 
lação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente 


— Delegacia Regional do Trabalho, 4º. Edição, Brasília, 2003. 
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À segui, listamos uma série de instituições e instâncias que atuam no 
combate ao trabalho infantil. Observamos que esta lista é indicativa 
e não esgota todas as entidades que trabalham no tema em âmbito 
nacional. Para facilitar a identificação do foco de trabalho de cada insti- 
tuição, foi inserido — abaixo do texto descritivo de cada uma — um pe- 
queno quadro com a respectiva área de atuação e que também indica o 
tipo de informação que aquela organização pode fornecer ao jornalista. 
O quadro pode conter os seguintes itens: 


significa que a instituição recebe e encaminha de- 
núncias sobre crianças exploradas no trabalho. 








a instituição pode informar sobre o aspecto legal do tra- 
balho infantil. 


RAD Nº Causas Exec. GIS Jupic. MP $ Soceade O 











fornece dados estatísticos sobre trabalho infantil. 


a instituição pode informar sobre causas e consegiiên- 
cias do trabalho infantil. 


je MOVIES Exec 


órgão do Poder Executivo que tem atuação na pre- 
venção e erradicação do trabalho infantil. 


Causas Maia Gist. Jun MP $ Sociemade Ol 




















órgão do Poder Legislativo que tem atuação na 
prevenção e erradicação do trabalho infantil. 


- ERTER Juvic. MP $ Socinade Ol 


órgão do Poder Judiciário que tem atuação na pre- 
venção e erradicação do trabalho infantil. 


ist. RIDIS M 


órgão do Ministério Público que tem atuação na prevenção 
e erradicação do trabalho infantil. 


indica instituição que informa sobre orçamento 
público para a prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
































EGISL.  JupIC. ME CIDADE Ol 
organização da sociedade civil com experiência 
sobre trabalho infantil. 
[ ; NS Ca E é O! 





Organismos Internacionais, agências do sistema Nações 
Unidas ou organizações bilaterais e multilaterais de cooperação 
internacional que atuam no Brasil. 








Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Autonomia, confidencialidad e integridad corporal de los usuarios y usuarias 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer que hombres y 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que recono- | mujeres tienen el derecho a la autonomia, 2 Existe proyecto | político administrativas (si corresponde) 
ce el derecho a la autono- confidencialidad e integridad corporal al de ley en Periodicidad Anual 
mía, confidencialidad e recibir servicios en SSR, estableciendo discusión Fuente Legislación nacional 


integridad corporal al recibir 
servicios de atención de 
salud sexual y reproductiva? 


como requisito el proceso de consentimiento 
informado en la atención 
Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 





Estructura 

é Existe una ley que esta- 
blece el carácter confiden- 
cial de la información 
médica y la ficha médica 


La ley debe establecer claramente que el 
historial médico de una persona es confiden- 
cial, estableciendo las excepciones en las 
cuales terceros pueden acceder a esta 
información 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
de ley en 
discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 








Estructura La ley debe establecer claramente las 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que condiciones en que se acepta practicar el 2 Existe proyecto | político administrativas (si corresponde) 
acepta el aborto bajo aborto y definir derivaciones en los casos de ley en Periodicidad Anual 
ciertas circunstancias? de objeción de conciencia discusión Fuente Legislación nacional 
Meta: Que exista ley 3 No existe ley 
Estructura La ley debe establecer claramente los 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que requerimientos éticos de la investigación 2 Existe proyecto | político administrativas (si corresponde) 
regula la investigación biomédica y determinar la existencia de de ley en Periodicidad Anual 
biomédica, incluyendo la comités de ética de la investigación en los | discusión Fuente Legislación nacional 


investigación en SSR? 


centros de salud 
Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 





Proceso 

é Existe protocolo de 
consentimiento informado 
en SSR disefiado y 
difundido por el Ministerio 
de Salud? 


El protocolo debe especificar claramente 
los pasos a seguir para el proceso de 
consentimiento informado en SSR y debe 
ser distribuido por el ministerio a todos los 
centros y al público en general, por 
ejemplo, poniéndolo a disposición en su 


1 Existe protocolo 
y es difundido 

2 Existe protocolo 
pero falta difusión 
3 Existe proyecto 
de protocolo en 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 








página web. discusión 

Meta: Que exista protocolo con todas las 4 No existe 

características protocolo 
Proceso Número y porcentaje de centros públicos Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de que aplican protocolo de consentimiento Porcentaje divisiones político administrativas o 
centros públicos de salud informado en atenciones en SSR y como No se aplica regiones sanitarias 
que aplican protocolo de porcentaje sobre el total de centros protocolo Periodicidad Anual 
consentimiento informado Meta: Aumento progresivo respecto del Fuente Ministerio de Salud 
en SSR afio base 
Proceso Número y porcentaje de centros públicos Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de de salud que tienen un comité de ética de | Porcentaje divisiones político administrativas o 
centros públicos de salud la investigación sobre el total de centros No existen regiones sanitarias 


que tienen un comité de 
ética de la investigación 


públicos que debieran contar con comités 
de ética. Los centros o unidades 
administrativas que deben contar con 
comité de ética son establecidos por ley 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 


comités de ética 


Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 








Resultado Número y porcentaje de denuncias por Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de ausencia de consentimiento informado en Porcentaje divisiones político administrativas, sexo, 
denuncias por ausencia SSR presentadas ante la autoridad u No existe grupos quinquenales de edad, grupos 

de consentimiento organismo competente procedimiento étnicos y grupos socioeconómicos 
informado en SSR sobre Meta: Disminución progresiva respecto para recibir Periodicidad Anual 

el total de denuncias del afio base denuncias Fuente Ministerio de Salud, organizaciones 
sobre ausencia de de mujeres que trabajan en SSR u otra 
consentimiento informado entidad competente 

en atención de salud 

Resultado Número y porcentaje reportados de Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de muertes por complicaciones de aborto, Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 


muertes por complica- 
ciones de aborto sobre el 
total de muertes maternas 





sobre el total de muertes maternas 
Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 








sanitarias y grupos quinquenales de edad 
Periodicidad Anual 
Fuente Estadísticas Ministerio de Salud 
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Ação Social Arquidiocesana — ASA: Organização 
da sociedade civil, ligada à Igreja Católica, com 
foco em diversas áreas da infância e adolescência 
como saúde, educação e direitos. Desenvolve o 
Projeto Periferia que, em 35 Centros Educacionais 
Comunitários distribuídos na periferia de Teresina 
(PI) acompanha mais de 3.000 crianças, realizando 
acompanhamento psicossocial e atividades lúdi- 
cas, pedagógicas, culturais e desportivas. Promove 
também o projeto Educação Social de Rua que faz 
abordagens e realiza o acompanhamento de crian- 
ças e adolescentes em situação de risco no espaço 
da rua. Outros dois serviços realizados na linha de 
proteção e garantia de direitos: Casa de Zabelê, que 
existe há 11 anos e atende atualmente meninas em 
situação de risco fazendo prevenção e combate à 
exploração sexual comercial; e Escola Aberta, que 
atende meninos ex-trabalhadores com atividades 
de música, arte e teatro. Em parceria com a Organi- 
zação Internacional do Trabalho (OIT), é responsá- 
vel na capital piauiense pelo Programa de Duração 
Determinada (PDD), que atua na prevenção e reti- 
rada de crianças e adolescentes do trabalho infantil 
em suas piores formas. 
Informações: www.asateresina.org.br 

Denúncia Lei Nº MENERA Exec. Lecist. Judico MPS 01 
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Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
— ANDI: Organização da sociedade civil, fundada em 
1993, com sede em Brasília, a ANDI tem como mis- 
são contribuir para o aprimoramento da qualidade da 
informação pública sobre os temas decisivos para a 
promoção dos direitos da infância, da adolescência e 
da juventude. Para isso, busca facilitar e apoiar o di- 
álogo sistemático e ético entre mídia e os atores en- 
volvidos na questão. Em parceria com a Organização 
Internacional do Trabalho, a ANDI desenvolveu duas 
ações com foco na erradicação do trabalho infantil. O 
Programa de Comunicação para o Enfrentamento do 
Trabalho Infantil Doméstico, que teve como objetivo 
incrementar o conhecimento público sobre causas e 
conseqiiências da exploração da mão-de-obra infan- 
til em casas de terceiros. E, dentro do Programa de 
Duração Determinada (PDD) da OIT, o Programa de 
Comunicação para a Erradicação das Piores Formas 
de Trabalho Infantil, iniciativa composta por uma sé- 
rie de estratégias nas áreas de mobilização, monitora- 
mento de mídia e qualificação de jornalistas e fontes 
de informação, visando alertar e sensibilizar imprensa 
e sociedade para o problema que afeta milhares de 
meninos e meninas no país. 

Informações: www.andi.org.br 
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A ANDI trabalha em rede com outras dez agências de 
notícias. Integram a Rede ANDI Brasil as seguintes 
instituições: 


Agência de Notícias da Infância Matraca | São Luís 

O objetivo é aproximar a mídia das temáticas relativas 
à infância e adolescência no Maranhão. Desenvolve 
ações em três eixos: mobilização da mídia, pesquisa e 
políticas públicas de comunicação. Deu apoio técnico 
ao projeto local de identificação e retirada de crian- 
ças das Piores Formas de Trabalho Infantil, executado 
pelo Centro de Defesa Pe. Marcos Passerine. 
Informações: www.matraca.org.br 


Agência Uga-Uga de Comunicação | Manaus 

Busca integrar a região Norte no circuito nacional 
de notícias e estimular a mídia local a dar maior 
atenção a pautas sociais. A agência organiza grupos 
de estudantes para a produção de fanzines. 
Informações: www.agenciaugauga.org.br 


Associação Companhia TerrAmar | Natal 

Tem por finalidade contribuir para a difusão da edu- 
cação e da cultura junto a crianças, jovens e adultos, 
planejando e executando atividades que fortaleçam 
a cidadania, respeitando os princípios de liberdade, 
igualdade, fraternidade, participação e solidariedade. 
Informações: www.ciaterramar.org.br 
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Auçuba — Comunicação e Educação | Recife 

Realiza ações na área de comunicação e educação, com 
foco em crianças e adolescentes. Um dos projetos busca 
sensibilizar a mídia local para temas de relevância social. 
Informações: www.aucuba.org.br 


Catavento — Comunicação e 

Educação Ambiental | Fortaleza 

Sua missão é contribuir para a construção de uma socie- 
dade mais justa e solidária, fortalecendo aspectos cultu- 
rais. Tem como estratégia de mobilização ações plurais, 
formativas e educativas de comunicação. 

Informações: cataventoobaydenet.com.br 


Cipó — Comunicação Interativa | Salvador 

Procura ampliar a cobertura jornalística sobre assuntos 
ligados à infância e adolescência na região Nordeste, iden- 
tificando e divulgando problemas que mais afligem crian- 
ças e adolescentes da região e as ações bem sucedidas. 
Informações: www.cipo.org.br/folder 


Ciranda — Central de Notícias dos 

Direitos da Infância | Curitiba 

Sua missão é fazer da comunicação social instrumento 
para a promoção e defesa dos direitos da infância e ado- 
lescência. Realiza o Programa de Ação para Erradicação 
das Piores Formas de Trabalho Infantil no Paraná. 
Informações: www.ciranda.org.br 
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Girassolidário — Agência de Notícias em 

Defesa da Infância | Campo Grande 

Sua missão é construir uma ação organizada entre agen- 
tes de comunicação e de mobilização social inspirada na 
promoção e defesa dos direitos de crianças e adolescen- 
tes. Também se articula com entidades ligadas à questão 
da infância, como secretarias governamentais e Conse- 
lhos Tutelares e de Direitos (municipais e estadual). 
Informações: www.girassolidario.org.br 


Instituto Recriando | Aracaju 

Tem o objetivo de amenizar a exclusão social e, principal- 
mente, lutar pelo cumprimento dos direitos da criança e 
do adolescente. Na área da comunicação e da mobiliza- 
ção social realiza o projeto Infância em Foco, que objeti- 
va a criação de uma cultura nos meios de comunicação 
que priorize pautas de promoção e defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes. 

Informações: www.institutorecriando.org.br 


Oficina de Imagens — Comunicação e 

Educação | Belo Horizonte 

Criada com a missão de pesquisar e desenvolver meto- 
dologias que tratam da relação entre Educação e Comu- 
nicação. O público alvo são crianças, adolescentes, pro- 
fissionais de mídia e educadores. 

Informações: www.oficinadeimagens.org.br 
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Agência Norte-Americana para Desenvolvimento 
Internadonal — USAID: É uma agência de cooperação 
norte-americana com política externa direcionada pela 
Secretaria de Estado. Trabalha em mais de cem países 
nos temas: agricultura, democracia e governança, cres- 
cimento econômico, meio-ambiente, educação, saúde, 
parcerias globais, prevenção de conflitos e assistência hu- 
manitária, entre outros. Com sede em Washington, D.C., 
a Usaid trabalha em parceria próxima com organizações 
voluntárias privadas, organizações indígenas, universi- 
dades, agências internacionais, outros governos e outras 
agências do governo americano. No tema combate à 
exploração sexual de crianças e adolescentes, desenvolve 
ações no âmbito do PAIR - Programa Ações Integradas e 
Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infan- 
to-Juvenil no Território Brasileiro. (ver à pág. 80) 
Informações: www.usaid.gov 
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Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança 
e do Adolescente — ANCED: Organização da sociedade 
civil composta por Centros de Defesa da Criança e do 
Adolescente (Cedecas) de todo o país. Entre as estraté- 
gias de atuação da Anced está a difusão de conhecimen- 
to, a partir do qual articula e propõe ações nacionais de 
advocacy. Promove ainda iniciativas de caráter jurídico e 
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judicial na defesa de direitos de crianças e adolescentes 
e participa — em âmbito nacional e internacional — de 
espaços de articulação, mobilização e controle social 
que visem à efetivação dos direitos de meninos e meni- 
nas. A instituição articula-se em seis grupos de trabalho 
com temáticas específicas: Ato Infracional, Impunidade, 
Monitoramento da Convenção dos Direitos da Criança, 
Violência Sexual e Orçamento Criança. 

Informações: www.anced.org.br 
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Casa Pequeno Davi: Fundada em 1985, na cidade 
de João Pessoa (PB), a entidade tem como missão 
contribuir para a promoção e defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes em situação de risco social. O 
trabalho é desenvolvido por meio de ações de educa- 
ção integral e de intervenção nos espaços políticos da 
Paraíba. Em parceria com a Organização Internacio- 
nal do Trabalho (OIT), no âmbito do Programa de 
Duração Determinada (PDD), e o Fórum de Preven- 
ção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente da Paraíba, a Casa Pequeno 
Davi desenvolve no estado o Programa de Combate às 
Piores Formas de Trabalho Infantil (Projeto Cataven- 
to). O projeto, instalado nos municípios de João Pes- 
soa, Santa Rita, Guarabira e Patos, atua na prevenção 
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e retirada de crianças e adolescentes das piores formas 
do trabalho infantil. São desenvolvidas ainda ativida- 
des de sensibilização e capacitação de agentes sociais 
e operadores de direito para atuar no combate a essa 
forma de exploração. 

Informações: www.pequenodavi.org.br 
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Cáritas Brasileira: Organização ligada à Conferên- 
cia Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),a Cáritas 
Brasileira faz parte da Rede Caritas Internationalis 
e tem como objetivo principal articular entidades 
e grupos por meio de projetos e ações em defesa 
da vida, dos direitos e do atendimento a crianças e 
adolescentes em situação de risco pessoal e social. A 
instituição integra o Fórum Estadual de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e é parceira da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), na 
realização do Programa de Duração Determinada 
(PDD) nas cidades de Arapiraca e Maceió, em Ala- 
goas. O projeto visa à integração e à coordenação 
de políticas e programas para a prevenção e erradi- 
cação das Piores Formas de Trabalho Infantil. 
Informações: www.caritasbrasileira.org 
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Centros de Defesa da Criança e do Adolescente 
— CEDECAS: Os Centros de Defesa da Criança e do 
Adolescente são organizações não-governamen- 
tais estaduais, fruto da articulação de entidades da 
sociedade civil, movimentos sociais e instituições 
voltadas à defesa e garantia dos direitos da crian- 
ça e do adolescente. Os Cedecas têm como missão 
a proteção jurídico-social de direitos humanos de 
meninos e meninas. A atuação dos Centros de De- 
fesa se realiza no Sistema de Garantia de Direitos, 
em especial dos eixos Defesa e Controle Social. 
Acompanha a execução de políticas públicas na área 
infanto-juvenil, além do encaminhar denúncias de 
violação de direitos à Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. Atualmente, um total de 19 Ce- 
decas, localizados em 15 estados brasileiros, estão 
filiados à Associação Nacional dos Centros de Defesa 
da Criança e do Adolescente (Anced). A Anced tem 
como missão contribuir para a implementação inte- 
gral da política de garantia de direitos da criança e 
do adolescente, .assegurando, em especial, o acesso 
à Justiça para efetivação de seus Direitos Humanos 
com vistas a um Estado e uma sociedade democráti- 
cos e sustentáveis. 

Informações: www.anced.org.br 
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Em São Luis (MA): Centro de Defesa da Criança e 
do Adolescente Padre Marcos Passerine — CDMP: 
Integrante de várias instâncias locais, como o Fórum 
de Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes e o 
Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Traba- 
lho Infantil (Fepetima), tem, entre suas áreas de atu- 
ação, o combate à impunidade nos casos de violência 
contra crianças e adolescentes. O CDMP participou 
de pesquisa sobre tráfico de mulheres e de crianças e 
adolescentes para fins de exploração sexual comercial 
e publicou estudo sobre o perfil de meninos e meninas 
trabalhadoras domésticas em São Luís. Em parceria 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
no âmbito do Programa de Duração Determinada 
(PDD), e o Fórum de Prevenção e Erradicação do Tra- 
balho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente 
da Paraíba, o CDMP desenvolve no estado o Progra- 
ma de Combate às Piores Formas de Trabalho Infantil 
(Projeto Catavento). O projeto, instalado nos municí- 
pios de São Luis, Imperatriz, Santa Inês e Timon, atua 
na prevenção e retirada de crianças e adolescentes das 
piores formas do trabalho infantil. Atualmente vem re- 
alizando pesquisas na área de políticas públicas e gastos 
sociais, por meio do Observatório Criança. 
Informações: www.redeamigadacrianca.org.br/cdmp.htm 
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Nº 73 








Atributo: Prevención y tratamiento de ETS y VIH/SIDA 





Categorías o 





Indicador Definición y meta Valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer los mecanismos 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley para la para la prevención, diagnóstico, 2 Existe proyecto | administrativas (si corresponde) 
prevención, diagnóstico, tratamiento y eliminación de la de ley en Periodicidad Anual 
tratamiento y eliminación discriminación por VIH/SIDA discusión Fuente Legislación nacional 


de la discriminación sobre 
VIH/SIDA? 


Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 





Estructura 

é Existe una ley, reglamento 
o normativa para la 
prevención, diagnóstico y 
tratamiento de las ETS? 


La ley, reglamento o normativa debe 
establecer los mecanismos para la 
prevención, diagnóstico y tratamiento 
de las ETS 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley, regla- 
mento o normativa 
2 Existe proyecto 
en discusión 

3 No existe ley, 
reglamento o 
normativa 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Proceso 

é Existe un sistema 
estadístico único integral 
sobre ETS y VIH/SIDA? 


El sistema debe permitir desagregar la 
información, al menos, por área urbana-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
edad, grupos étnicos y grupos socioeconó- 
micos. Debe tener periodicidad conocida, 


1 Existe sistema 
con todos los 
requisitos 

2 Existe sistema 
con parte de los 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 














información accesible y estar bajo la requisitos 

responsabilidad de una oficina de estadística | 3 No existe 

Meta: Que exista sistema sistema 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de campafias estrategia comunicacional del gobierno divisiones político administrativas o regiones 
mediáticas para que se mantiene durante un período de sanitarias 
prevención del VIH/SIDA tiempo determinado, y que es definida Periodicidad Anual 

por el propio gobierno como campafia de Fuente Ministerio de Salud 

prevención de VIH/SIDA 

Meta: Una campafia anual 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de campafias estrategia comunicacional del gobierno divisiones político administrativas o regiones 
mediáticas para que se mantiene durante un período de sanitarias 
prevención de la ETS tiempo determinado, y que es definida Periodicidad Anual 

por el propio gobierno como campafia de Fuente Ministerio de Salud 

prevención de ETS 

Meta: Una campafia anual 
Proceso Unidades de preservativos efectivamente | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número y variación anual 
de las unidades de 
preservativos entregados 
por el sistema público 


entregados por el sistema público a 
través de sus conductos regulares 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 


Variación anual 
(%) 


divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

i Es el examen de carga 
viral una prestación del 
sistema público? 


El examen de carga viral debe 
entregarse en forma gratuita en los 
centros públicos de salud 

Meta: Que sea prestación 


1Sí 
2 No 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 
Tasa anual de ETS de 
notificación obligatoria 


Registro de las enfermedades de 
transmisión sexual de notificación 
obligatoria 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, divi- 
siones político administrativas, sexo, grupos 
quinquenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 
Número de casos anuales 
notificados de VIH/SIDA 


Registro de los nuevos casos notificados 
de VIH/SIDA 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Número 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinguenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 
Tasa de prevalencia de 
VIH/SIDA 


Prevalencia de VIH/SIDA en la 
población 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por cien mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinguenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 

Tasa de prevalencia de 
VIH/SIDA en mujeres 
embarazadas 





Prevalencia de VIH/SIDA en mujeres 
embarazadas 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 





Tasa por cien mil 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinguenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
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Em Belém (PA): Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente Cedeca-Emaús: Foi o primeiro Cedeca 
criado no Brasil, em 1983. Atua no combate ao trabalho 
infantil, ao trabalho infantil doméstico (executou entre 
2002 e 2004 programa com apoio da OIT/IPEC) e à 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes 
por meio de campanhas e cursos de capacitação para 
agentes sociais. Também atua nas instâncias de discus- 
são e elaboração de políticas públicas nessas áreas. Um 
dos principais instrumentos para isso são as Redes de 
Articulação, Mobilização e Ação da Região Amazônica, 
grupos de trabalho na Região Norte que promovem 
ações para enfrentar a exploração da mão-de-obra de 
crianças e adolescentes em casas de terceiros. Produz 
diagnósticos, pesquisas, campanhas de esclarecimento, 
eventos e articulação com órgãos públicos, entre ou- 
tras intervenções. Coordenou e realizou em parceria 
com a OIT o capítulo da pesquisa “Pestraf” na região 
norte, onde se identificou rotas intermunicipais, inte- 
restaduais e internacionais de tráfico de crianças para 
fins de exploração sexual comercial. O Centro integra 
o Movimento República de Emaús — MRE, que iniciou 
suas atividades em 1971 e presta atendimento a 2.300 
meninos e meninas em Belém. 

Informações: cedecaemausquol.com.br 
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Em Recife (PE): Centro Dom Helder Câmara de Es- 
tudos e Ação Social — CENDHEC: Organização não- 
governamental sediada em Recife (PE), constituída 
como Centro de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, oferece atendimento jurídico, so- 
cial e psicológico a crianças e adolescentes vítimas 
de violência. Entre 2002 e 2004, foi responsável pela 
execução do projeto Prevenção e Enfrentamento 
do Trabalho Infanto-Juvenil Doméstico no Recife: 
(Re)Construindo Conceitos, apoiado pelo IPEC/ 
OIT. Sistematizou sua experiência na publicação 
“Construindo um novo olhar — uma experiência de 
formação política de adolescentes para a prevenção 
e erradicação do trabalho infantil no Recife”. Atu- 
almente executa o projeto “Do Trabalho Infantil à 
Participação”, que contempla ações de encaminha- 
mento de crianças e adolescentes para inserção nos 
programas sociais, formação de adolescentes para 
atuarem como multiplicadores de informação, sen- 
sibilização de famílias e formação de educadores e 
agentes comunitários de saúde para o enfrentamen- 
to do problema. 

Informações: cendhecaterra.com.br 
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Em Belo Horizonte (MG): Circo de Todo Mundo: 
Fundado em 1991, em Belo Horizonte (MG), tra- 
balha na defesa e garantia dos direitos da popula- 
ção infanto-juvenil. A instituição busca estimular o 
processo educativo e formativo a partir de ativida- 
des artístico-culturais, como oficinas circenses para 
crianças e adolescentes de 6 a 18 anos. Com o apoio 
do Programa Internacional para Eliminação do Tra- 
balho Infantil (IPEC) da OIT, desenvolveu, a partir 
de 2002, a linha de ação na Erradicação do Traba- 
lho Infantil e Proteção do Adolescente no Trabalho 
Doméstico. A ONG integra, entre outros espaços, o 
Fórum Interinstitucional de Enfrentamento à Vio- 
lência Doméstica, Abuso e Exploração Sexual contra 
Crianças e Adolescentes, Fórum Nacional de Pre- 
venção e Erradicação do Trabalho Infantil e a Asso- 
ciação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e 
do Adolescente. 

Informações: circodetodomundocircodetodomundo.org.br 
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Ciranda — Central de Notícias dos Direitos da Infância 
e Adolescência: Agência integrante da Rede ANDI Bra- 
sil, com sede em Curitiba, a Ciranda atua na análise de 
mídia e qualificação da imprensa na cobertura de temas 
relacionados à infância e adolescência. Em parceria com 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT) — por 
meio do Programa de Duração Determinada (PDD) 
desenvolve no estado o Programa de Combate às Piores 
Formas de Trabalho Infantil (Projeto Catavento). O pro- 
jeto, instalado nos municípios de Almirante Tamandaré 
e Colombo, atua na prevenção e retirada de crianças e 
adolescentes das piores formas do trabalho infantil. A 
Ciranda desenvolve também o projeto Navegando nos 
Direitos, cujo foco está no combate à exploração sexual 
comercial de crianças e adolescentes em Paranaguá (PR). 
Informações: www.ciranda.org.br 
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Comissão Mista do Orçamento do Congresso Nacio- 
nal: Comissão permanente integrada por deputados 
e senadores que tem por atribuição apreciar e emi- 
tir parecer sobre os projetos de lei relativos ao Plano 
Plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias, o orça- 
mento anual e os créditos adicionais da União. Cabe 
ainda à Comissão a análise das contas apresentadas 
anualmente pelo presidente da República e dos planos 
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e programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
na Constituição. Outra de suas atribuições é exercer o 
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem 
prejuízo da atuação das demais comissões do Con- 
gresso Nacional e de suas Casas especificamente. 
Informações: www2.camara.gov.br/comissoes 
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Comissões de Direitos Humanos da Câmara dos De- 
putados e do Senado Federal: Atuam como órgãos 
técnicos no recebimento, avaliação e investigação de de- 
núncias de violações de direitos humanos, incluindo a 
exploração da mão-de-obra infanto-juvenil. Cabe ainda 
às Comissões discutir e votar propostas legislativas rela- 
tivas à sua área temática, além de fiscalizar e acompanhar 
a execução de programas governamentais do setor e co- 
laborarem com entidades não-governamentais. 
Informações: www.camara.gov.br, www.senado.gov.br 
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Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência e Ex- 
ploração Sexual Comercial Contra Crianças e Adoles- 
centes: Formado por representantes de entidades de 
combate à violência sexual contra a população infanto- 
juvenil, o Comitê é a instância nacional representativa 
da sociedade, dos poderes públicos e das cooperações 
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internacionais para monitoramento da implementação 
do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 
Infanto-Juvenil. Esse colegiado tem ainda como objetivo 
mobilizar e sensibilizar a sociedade civil para o enfren- 
tamento do problema. A idéia é ampliar a atuação de 
organizações já existentes e incentivar a criação de no- 
vas frentes, promovendo fóruns, reuniões e encontros. 
Busque conhecer as instituições integrantes dos Comitês 
Estadual e Nacional. 

Informações: www.comitenacional.org.br 
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Confederações, Federações e Associações de Em- 
pregadores: A Confederação Nacional da Agricul- 
tura e Pecuária do Brasil (CNA), Confederação Na- 
cional do Comércio (CNC), a Confederação Nacional 
da Indústria (CNI), a Confederação Nacional do 
Transporte (CNT), a Confederação Nacional do Sis- 
tema Financeiro (Consif) e a Confederação Nacional 
das Instituições Financeiras (CNF) são representantes 
de empregadores que integram o Fórum Nacional de 
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e a Co- 
missão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil 
(Conaeti). As confederações de empregadores tam- 
bém estão presentes em reuniões promovidas pelo 
Departamento de Atividades para Empregadores da 
Organização Internacional do Trabalho que contem- 
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plam, entre outros temas, a prevenção e a erradicação 
do trabalho infantil no Brasil. 

Informações: www.cna.org.br, www.cnc.com.br, 
Www.cni.org.br, www.cnt.org.br, www.cnf.org.br 
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Confederações, Federações e Sindicatos de Traba- 
lhadores: Destacam-se a Central Autônoma de Traba- 
lhadores (CAT), a Confederação Geral dos Trabalha- 
dores (CGT), a Confederação Geral dos Trabalhadores 
do Brasil (CGTB), a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT),a Força Sindical (FS) e a Social Democracia Sin- 
dical (SDS). Seus representantes participam do Fórum 
Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho In- 
fantil e da Conaeti, juntamente com representantes da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricul- 
tura (Contag), Confederação Nacional dos Trabalha- 
dores em Educação (CNTE), Federação Nacional dos 
Trabalhadores Domésticos (FENATRAD) e Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho (SINAIT). 
A CGT é uma das fundadoras da CETI (Comissão de 
Erradicação do Trabalho Infantil da Coordenadora das 
Centrais Sindicais do Cone Sul), que articula ações do 
movimento sindical do Brasil e dos países do Cone Sul 
para combater o problema do trabalho infantil. 

Informações: www.cat-ipros.org.br, www.cgt.org.br, 
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www.cgtb.org.br, www.cut.org.br, www.fsindical.org.br, 
www.sds.org.br, www.sindicato.com.br 
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Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado- 
lescente — CONANDA: Formado por representantes do 
Governo Federal e de organizações não-governamen- 
tais, o Conanda é o órgão responsável por zelar pela 
eficiência e aplicabilidade das normas gerais da polí- 
tica nacional de atendimento aos direitos da infância 
e adolescência e pela gestão da correta aplicação dos 
recursos do Fundo Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Entre suas atribuições está a respon- 
sabilidade por recomendar aos Conselhos Estaduais e 
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e aos Conselhos Tutelares, a observação das normas 
previstas em lei para julgamento, aprovação e execu- 
ção de programas e ações governamentais em âmbito 
estadual e municipal e de mobilizar a sociedade civil 
em favor da defesa dos direitos infanto-juvenis. 

Informações: www.presidencia.gov.br/sedh/conanda 
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Conselho Tutelar: Criados pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), os Conselhos Tutelares são ór- 
gãos permanentes, autônomos, não juridiscionais e com 
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atuação nos municípios. São as instâncias responsáveis 
por receber reclamações, reivindicações e solicitações 
que tenham por objetivo assegurar o cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente garantidos pelo ECA. 
Após a confirmação de ameaça ou violação desses direi- 
tos, o Conselho deve aplicar as medidas de proteção perti- 
nentes. Os Conselhos apenas aplicam, mas não executam 
tais medidas. Para cumprir suas decisões, o órgão articula 
com várias entidades governamentais e não-governamen- 
tais que prestam serviços de atendimento à população in- 
fanto-juvenil. No caso de denúncias de trabalho infantil, 
além de encaminhar a notificação ao órgão competente, 
o Conselho Tutelar pode pedir a inclusão em programa 
comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao 
adolescente e requisitar ainda serviços sociais públicos ou 
comunitários diante das limitações ou falta de recursos 
dos pais para cumprirem seus deveres de assistir, criar e 
educar seus filhos. Os Conselhos Tutelares registram e en- 
caminham ocorrências de violações de direitos no Siste- 
ma de Informação para a Infância e Adolescência (Sipia). 
Entre os temas de registro estão educação, saúde e profis- 
sionalização e proteção no trabalho. 

Lista de endereços dos Conselhos Tutelares nas capi- 
tais do país: www.risolidaria.org.br 

Informações do Sipia: www.mj.gov.br/sipia/ 
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Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: Órgãos deliberativos e controladores das 
ações voltadas para a promoção e defesa dos direitos 
da infância e adolescência. De composição paritária 
(do governo municipal e da sociedade civil, em igual 
número de representantes), os Conselhos Estaduais são 
responsáveis pela regionalização das diretrizes na área 
da infância e adolescência, definindo como serão im- 
plementadas no estado. Também cumprem a função de 
acompanhar e amparar a atuação dos Conselhos Muni- 
cipais, que se encarregam das políticas específicas para 
cada cidade. Além de gerenciar o Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, os conselhos têm pode- 
res para interferir quando identificam desvios, abusos 
e omissões nas entidades, governamentais ou não, que 
atuam na área da infância e da juventude. 
Informações: www.risolidaria.org.br 
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Delegacia da Criança e do Adolescente: As Delega- 
cias da Criança são instâncias especializadas, no âm- 
bito da Polícia Civil, que têm por atribuição a fiscali- 
zação, a investigação e a instauração de inquéritos nos 
casos de infrações penais praticadas por maiores de 18 
anos contra crianças e adolescentes. Além de apurar 
crimes sexuais, de maus-tratos e casos de desapare- 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Prevención y tratamiento de ETS y VIH/SIDA 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Resultado 

Tasa de prevalencia de 
VIH/SIDA en mujeres 
embarazadas de 15 a 24 
aros 


Prevalencia de VIH/SIDA en mujeres 
embarazadas 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por cien mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinquenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, ONUSIDA/ 
OMS/ UNICEF, (Objetivo 6 del Milenio, 

Indicador 18, Meta 7) 





Resultado 
Tasa de mortalidad por 
VIH/SIDA 


Defunciones por VIH/SIDA por cada 
100 mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por cien mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinquenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 











Resultado Porcentaje de personas que saben que Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de personas que, el uso del preservativo previene el divisiones político administrativas, sexo, 
conocen las formas de contagio de las ETS, incluido el grupos quinquenales de edad, étnicos y 
prevención de las ETS VIH/SIDA socioeconómicos 
Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Ultimo dato disponible 
afio base Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
sexual y similares 
Resultado Población de 15 a 24 afios que sabe Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Población de 15 a 24 que una persona de aspecto sano divisiones político administrativas, sexo, 
afios que sabe que una puede transmitir el VIH grupos quinguenales de edad, étnicos y 
persona de aspecto sano Meta: Aumento progresivo respecto del socioeconómicos 
puede transmitir el VIH afio base Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente UNICEF/OMS, (Objetivo 6 del 
Milenio, Indicador 19d, Meta 7) 
Resultado Población de 15 a 24 afios que sabe Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Población de 15 a 24 afios 
que sabe que una persona 
se puede proteger de la 
transmisión del VIH me- 
diante el uso sistemático 





del preservativo 


que una persona se puede proteger de 
la transmisión del VIH mediante el uso 

sistemático del preservativo 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 








divisiones político administrativas, sexo, 
grupos quinguenales de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente UNICEF/OMS, (Objetivo 6 del 
Milenio, Indicador 19e, Meta 7) 








Atributo: Prevención y atención de la violencia de género 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer los mecanismos 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley para la para la prevención y tratamiento de la 2 Existe proyecto | administrativas (si corresponde) 
prevención de la violencia | violencia de ley en Periodicidad Anual 
de género y la atención Meta: Que exista ley discusión Fuente Legislación nacional 


integral a mujeres víctimas 
de violencia de género? 


3 No existe ley 





Estructura 

é Existe un programa para 
la atención integral de 
mujeres víctimas de 
violencia de género en los 
centros públicos de salud? 


El programa debe establecer los meca- 
nismos específicos para la atención de 
mujeres víctimas de violencia 

Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
en preparación 

3 No existe 
programa 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, de la Mujer o 
similares 





Estructura 

é Existe protocolo para 
pesquisar violencia de 
género en los centros 
públicos de salud? 


El protocolo debe ser definido por el 
Ministerio de Salud o la autoridad 
competente y difundido en todos los 
servicios 

Meta: Que exista protocolo 


1 Existe protocolo 
2 Existe proyecto 
de protocolo en 
discusión o 
elaboración 

3 No existe 
protocolo 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

é Existe un sistema 
estadístico único integral 
sobre mujeres víctimas de 
violencia de género? 


El sistema debe: a) permitir desagregar 
la información por área urbana-rural, di- 
visiones político administrativas, edad, 
grupos étnicos y socioeconómicos; 

b) tener periodicidad conocida; c) infor- 
mación accesible y d) estar bajo la res- 
ponsabilidad de una oficina de estadística 
Meta: Que exista sistema con todas las 
características 


1 Existe sistema 
2 Existe sistema 
con algunos 
requisitos 

3 Existe sistema 
en disefio o 
construcción 

4 No existe sistema 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Oficinas de estadística, Ministerio de 
Salud o similares 





Proceso 

Número y porcentaje de cen- 
tros públicos de salud que 
aplican protocolo para pes- 





quisar violencia de género 


Los centros deben aplicar claramente un 
protocolo definido por el Ministerio de 
Salud o la autoridad competente 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 





Número 
Porcentaje 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
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cimento de crianças e adolescentes, também atuam 
no combate à exploração do trabalho infanto-juvenil. 
As denúncias podem ser feitas pelos números de Dis- 
que-Denúncia locais, por telefone ou diretamente nos 
balcões das delegacias. A delegacia recebe também as 
denúncias feitas pelo Serviço de Denúncia de Abuso 
e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, 
que atende chamadas telefônicas pelo número 100, 
coordenado pela Secretaria Especial de Direitos Hu- 
manos da Presidência da República. Após o registro 
policial, a ocorrência ou denúncia, que pode ser anô- 
nima, é apurada e a criança ou adolescente é entrevis- 
tado por policiais qualificados. São produzidos, então, 
relatórios que podem resultar em inquérito policial 
ou termo circunstanciado que, em seguida, são enca- 
minhados para a Justiça. 

Ler No Causas [SNI Lecist. Judic. MPS Soceade Ol 














Delegacia Regional do Trabalho — DRT: Vinculada ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, o órgão tem como 
ação prioritária o recebimento de denúncias de explo- 
ração de crianças e adolescentes no trabalho. Depois de 
lavrado o auto de infração — e obedecendo as especifi- 
cidades de cada caso — o órgão encaminha a denúncia 
às instituições competentes, como a Vara da Infância, o 
Ministério Público, o Ministério Público do Trabalho e a 
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Secretaria de Estado de Assistência Social. Além do rece- 
bimento de denúncias, as Delegacias Regionais desenvol- 
vem ações de proteção ao trabalho adolescente por meio 
de fiscalização junto às empresas com o objetivo de re- 
gularizar a contratação de aprendizes (Lei 10.097/2000). 
Integram ainda as ações das DRTs a promoção de cam- 
panhas contra a exploração de mão-de-obra infantil e 
pela proteção ao trabalhador adolescente. 

Informações: www.mte.gov.br 
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Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba- 
lho Infantil - FNPETI: Integrado por representantes do 
Governo Federal, dos trabalhadores, dos empresários, de 
ONGs, dos operadores de direitos e de organismos inter- 
nacionais, atua como uma instância política de articula- 
ção e de mobilização de agentes institucionais governa- 
mentais e não-governamentais envolvidos no fomento 
de programas e políticas de prevenção e erradicação do 
trabalho infantil no país. O órgão recebe denúncias de 
violência contra crianças decorrentes do trabalho preco- 
ce. A partir dessas denúncias, promove articulações jun- 
to aos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi- 
ciário dos entes federados, a fim de garantir o acesso aos 
direitos já conquistados. Sua atuação se dá nas instâncias 
nacional e local, sendo integrado pelos 26 Fóruns esta- 
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duais e o Fórum do Distrito Federal. O FNPETI mantém 
um banco de dados sobre o trabalho infantil no Brasil. 
Informações: www.fnpeti.org.br 


Denúncia | Lei | Ne | ONTEM Exec. Lecist.  Jupic. MPS ESA OI 








Fórum Nacional Permanente de Entidades Não-Go- 
vernamentais de Defesa das Crianças e Adolescen- 
tes — Fórum DCA: O Fórum DCA é uma articulação 
de entidades não-governamentais de luta pelos direi- 
tos da criança e do adolescente. Entre suas frentes de 
trabalho estão as ações de enfrentamento da prática do 
trabalho infantil no país. Participa ativamente dos fo- 
ros políticos e dos espaços de discussão no âmbito dos 
poderes Executivo e Legislativo. Atua na articulação e 
no fortalecimento dos fóruns estaduais, acompanha o 
Conanda (Conselho Nacional dos Direitos da Crian- 
ça e do Adolescente) e a atuação dos representantes 
da sociedade civil na formulação de diretrizes na área 
da infância. No Congresso Nacional, acompanha, jun- 
tamente com a Frente Parlamentar pelos Direitos da 
Criança e do Adolescente e o Inesc (Instituto de Estu- 
dos Socioeconômicos), as discussões sobre projetos de 
lei e propostas de emenda à Constituição relacionadas 
aos direitos da criança e do adolescente. 

Informações: www.forumdca.org.br 
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Frente Parlamentar pelos Direitos da Criança e do 
Adolescente: Movimento suprapartidário, criado 
oficialmente em 1993, que conta com a participação 
de deputados e senadores. Ao longo dos últimos anos, 
a Frente Parlamentar esteve presente nos debates e 
nas ações de enfrentamento da exploração da mão- 
de-obra infantil, tema que está entre as prioridades 
do grupo. A Frente mantém contato estreito e per- 
manente com as organizações da sociedade civil que 
defendem os direitos desse segmento da população e, 
desde 2005, vem procurando ampliar seu espectro de 
atuação para os estados e municípios, estimulando a 
formação de grupos semelhantes nas Assembléias Le- 
gislativas e Câmaras Municipais de todo o país. 
Informações: www.senado.gov.br/web/senador/ 
patriciasaboyagomes/frente/frenteoquee.htm, 
www.mariadorosario.com.br/frente ca.php 
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Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adoles- 
cente: Criada em 1990, tem como missão a promoção da 
defesa dos direitos e o exercício da cidadania da criança e 
do adolescente. Há mais de dez anos, a Fundação Abrinq 
criou o Programa Empresa Amiga da Criança, cujo ob- 
jetivo é engajar o empresariado, estimulando-o por meio 
de um selo social, a assumir dez compromissos em bene- 
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fício de crianças e adolescentes no Brasil, com foco nos 
temas erradicação do trabalho infantil, educação, saúde, 
direitos civis e investimento social. Por meio desse pro- 
grama, a Fundação Abrinq participou da construção 
dos pactos setoriais contra a exploração da mão-de-obra 
infanto-juvenil junto aos setores fumageiro, sucro-alcoo- 
leiro, citrícola, calçadista e supermercadista. A instituição 
desenvolve ainda o Programa Prefeito Amigo da Crian- 
ça, que promove compromisso do representante do exe- 
cutivo municipal para a execução de uma série de ações 
na área da infância e adolescência. A Fundação Abrinq é 
ainda integrante dos fóruns Paulista e Nacional de Pre- 
venção e Erradicação do Trabalho Infantil e é coordena- 
dora da Rede de Monitoramento Amiga da Criança. O 
Programa de Ação Políticas Públicas e Responsabilidade 
Social, do Programa de Duração Determinada da OIT, 
é executado pela Fundação Abrinq no âmbito dos pro- 
gramas Prefeito Amigo da Criança, Empresa Amiga da 
Criança e Rede de Monitoramento Amiga da Criança. 
Informações: www.fundabring.org.br 
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Fundação Orsa: Criada em 1994, a entidade tem como 
missão a formação integral da criança e do adolescente 
em situação de risco pessoal e social. Na área de combate 
ao trabalho infantil, a Fundação Orsa é a instituição par- 
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ceira da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
para a realização do Programa de Combate às Piores For- 
mas de Trabalho Infantil (Projeto Catavento) no estado 
de São Paulo. Seis cidades-piloto integram a iniciativa: 
Campinas (com foco no trabalho infantil doméstico); 
São Paulo (capital) e Ferraz de Vasconcelos (enfocando 
crianças no trabalho informal urbano); Caraguatatuba, 
Ubatuba e região (focalizando a exploração sexual co- 
mercial de crianças e adolescentes); e Itapeva e região 
(voltado para o problema de crianças que trabalham 
em atividades agrícolas). A Fundação oferece ainda, nas 
comunidades onde está instalada, programas de qualifi- 
cação profissionalizante e geração de renda, destinados a 
adolescentes a partir dos 14 anos. 

Informações: www.fundacaoorsa.org.br 





Denúncia Le Nº MONENA Exec. Leis. Jupic. MP s EE o! 





Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF: 
Agência especializada vinculada à ONU que tem como 
missão promover os direitos da criança no mundo in- 
teiro. No Brasil, a organização busca fortalecer o sistema 
de garantias previsto no Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente, a partir da cooperação e da parceria com os di- 
versos setores da sociedade na realização de projetos, além 
do incentivo à implementação de políticas públicas que 
defendam e promovam os direitos infanto-juvenis. Na 


63 


Fu 


64 


Fu 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


área do combate e da prevenção ao trabalho infanto-ju- 
venil, a instituição presta apoio conceitual e financeiro a 
organizações governamentais e não-governamentais que 
oferecem atendimento direto a crianças e adolescentes em 
todas as regiões do país. O Unicef trabalha com os par- 
ceiros para fortalecer o Peti (Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil) e a implementação de ações sócio-edu- 
cativas (jornada ampliada) nas escolas. Entre os projetos 
apoiados está a Rede Nacional de Combate ao Trabalho 
Infantil, em parceria com o Instituto Nacional de Preven- 
ção e Erradicação do Trabalho Infantil (Inpeti), em defesa 
de uma escola inclusiva e de qualidade. No site do Unicef 
é possível obter a íntegra da Convenção sobre os Direitos 
da Criança, adotada em 1989 pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas e oficializada, no ano seguinte, como lei 
internacional. Ratificada por 192 países (entre eles, o Bra- 
sil), a Convenção reconhece o direito da criança de estar 
protegida contra a exploração econômica e contra o de- 
sempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou ainda que seja nocivo para 
sua saúde e para seu desenvolvimento físico, mental, espi- 
ritual, moral ou social. A legislação traz ainda um protoco- 
lo facultativo que dispõe, entre outros temas, sobre a proi- 
bição do uso de crianças na exploração sexual comercial. 
Informações: www.unicef.org.br 


“Devin [ETR E Exec.  Legist.  Jupic. MP $ SociEDADE 01] 
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Instituto Brasileiro de Administração para o De- 
senvolvimento — IBRAD: Organização sem fins lu- 
crativos que tem por missão contribuir para o desen- 
volvimento nacional, em bases sustentáveis, atuando 
na difusão do empreendedorismo, da gestão pública 
empreendedora e no desenvolvimento gerencial de 
organizações governamentais e não-governamentais 
de interesse público. Desde 2001, o Ibrad vem consoli- 
dando sua parceria com a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) participando do desenvolvimento 
e da aplicação de metodologias de monitoramento e 
avaliação de projetos e iniciativas patrocinadas pela 
organização. No âmbito do Programa de Duração 
Determinada (PDD) da OIT, o Ibrad apóia o Fórum 
de Erradicação do Trabalho Infantil do Distrito Fe- 
deral na realização de levantamentos e cadastro de 
crianças e adolescentes a serem atendidos. Além disso, 
o Instituto desenvolveu, em parceria com a Fundação 
Abrinq, um guia para orientar prefeituras e organi- 
zações locais no planejamento e monitoramento de 
suas iniciativas de enfrentamento ao uso de mão-de- 
obra infanto-juvenil, além de ser integrante da Rede 
de Monitoramento Amiga da Criança. 

Informações: www.ibrad.org.br 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE: 
Por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domi- 
cílios - PNAD ou do Censo, o IBGE fornece uma série 
de indicadores, entre outros, sobre educação, saúde, 
moradia e trabalho de crianças e adolescentes na fai- 
xa etária de 5 a 17 anos. Com base nos resultados da 
PNAD é possível traçar um panorama da ocupação no 
trabalho por essa população, com recortes por idade, 
gênero, raça, escolaridade, região e características da 
ocupação. A partir do levantamento é possível traçar 
tendências de aumento, estagnação ou declínio do tra- 
balho infantil no país. Vale destacar que, em 2001, com 
a parceria da OIT, a PNAD aprofundou a investigação 
do problema por meio de uma Pesquisa Suplementar. 
Os dados da PNAD estão disponíveis no site da insti- 
tuição, no tópico “População”. 

Informações: www.ibge.gov.br 
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Instituto de Estudos Socioeconômicos — INESC: Orga- 
nização não-governamental que tem o Congresso Na- 
cional como espaço de atuação. A entidade participou 
da construção do Orçamento Criança e Adolescente 
(OCA), instrumento por meio do qual acompanha po- 
líticas públicas destinadas à população infanto-juvenil, 
desde a proposição de legislação até a execução orça- 
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mentária dos projetos selecionados. O Inesc tem ainda 
profícua parceria com a Frente Parlamentar pelos Direi- 
tos da Criança e do Adolescente, o Conanda e o Fórum 
DCA. Publica e divulga boletins sobre a execução de po- 
líticas públicas na área da infância e adolescência. 
Informações: www.inesc.org.br 


Denúncia Ne Causas Exec. Legis, Jupic. MP JE o! 








Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA: 
Vinculado ao Ministério do Planejamento, o Ipea 
produz pesquisas, projeções e estudos macroeconô- 
micos, setoriais e temáticos com o intuito de subsidiar 
o governo na produção, análise e difusão de informa- 
ções voltadas para o planejamento e a formulação de 
políticas. O Instituto tem à disposição documentos 
com análise e estatísticas sobre trabalho infantil no 
Brasil e no mundo. No site da instituição é possível 
encontrar informações sobre a metodologia e resul- 
tados de políticas governamentais, como o Peti (Pro- 
grama de Erradicação do Trabalho Infantil). O Ipea 
disponibiliza ainda análises sobre o trabalho infantil 
e o comércio internacional, além da relação entre po- 
breza e trabalho infantil no Brasil. 

Informações: www.ipea.gov.br 

Denôncia Lei Ne Causas [SIGAM Lecist, Judic. MPS o! 
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Atributo: Prevención y atención de la violencia de género 





Categorías o 











Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de campafias estrategia comunicacional del gobierno divisiones político administrativas o regiones 
mediáticas para prevención| que se mantiene durante un período de sanitarias 
de la violencia de género tiempo determinado, y que es definida por Periodicidad Anual 

el propio gobierno como campafia de Fuente Ministerio de Salud, de la Mujer o 
prevención de la violencia de género similares 
Meta: Una campafia anual 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una | Número de Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Duración de las estrategia comunicacional del gobierno semanas divisiones político administrativas o regiones 
campafias mediáticas que se mantiene durante un período de sanitarias 
para prevención de la tiempo determinado, y que es definida po Periodicidad Anual 
violencia de género el propio gobierno como campafia de Fuente Ministerio de Salud, de la Mujer o 
prevención de la violencia de género. El similares 
indicador refiere al número de semanas 
en que se realiza esta campafia 
mediática, en el aho de referencia 
Meta: Mantención o aumento progresivo 
respecto del afo base 
Proceso La capacitación debe abordar la Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de detección y atención de la violencia de Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 


centros públicos de salud 
cuyos funcionarios han 
recibido capacitación sobre 
violencia de género 


género, desde una perspectiva de 
derechos humanos 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 


sanitarias 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

Número de denuncias por 
violencia de género por 
cada 10 mil mujeres de 15 
más afios 


Las denuncias deben ser interpuestas 
ante una autoridad competente 

Meta: El aumento puede deberse a una 
mayor denuncia y no a mayor violencia, 
por lo que es imposible fijar meta. 


Casos por 10 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas judiciales, Ministerio u 
Oficina de la Mujer 





Resultado 

Número de muertes de 
mujeres de 15 afios y más 
por homicidio cometido 
por su pareja 


Número de muertes de mujeres de 15 
afios y más por homicídio cometido por 
su pareja 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afo base 


Número 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas judiciales, Ministerio de Salud 





Resultado 

Tasa de prevalencia de 
violencia física, 
psicológica y sexual en 
mujeres, por parte de su 
pareja 


Prevalencia de violencia física, psicoló- 
gica y sexual en mujeres, por parte de su 
pareja, declarada en encuestas de 
violencia. Las tasas deben calcularse e 
interpretarse separadamente 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afo base 





Tasa por cien 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Ultimo dato disponible 

Fuente Encuestas sobre prevalencia de la 
violencia de género 








Atributo: Información y servicios en SSR para adolescentes 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 
é Existe un programa sobre 
educación en SSR en esta- 


El programa debe incluir la entrega de 
información y consejería amplia sobre 
SSR. Esto incluye: anticoncepción, 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
con contenidos 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 


blecimientos de ensefianza | aborto legal, diagnóstico y tratamiento parciales Fuente Ministerio de Educación 
básica y secundaria con de la infertilidad y prevención de ETS y 3 Existe programa 
enfoque de género? VIH/SIDA, desde una perspectiva de en discusión 

género y derechos humanos 4 No existe 

Meta: Que exista programa programa 





Estructura 

é Existe un programa que 
asegura la información y 
atención en salud sexual y 
reproductiva para 
adolescentes? 


El programa debe incluir la entrega de 
atención en SSR, incluyendo el acceso a 
MAC modernos. Se debe respetar el 
derecho de los adolescentes a la auto- 
nomía y confidencialidad en SSR, lo que 
significa que no se debe informar ni 
solicitar el consentimiento de los padres. 
Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
con contenidos 
parciales 

3 Existe programa 
en discusión 

4 No existe 
programa 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Estructura 

é Existe un programa que 
asegura la continuación de 
los estudios a las madres 
adolescentes y les entrega 
el apoyo para continuar los 
estudios? 





El programa debe establecer los meca- 
nismos para permitir que las adolecentes 
que se embarazan mientras están estu- 
diando puedan continuar sus estudios en 
el mismo establecimiento educacional en 
el que estaban estudiando. También, 
establecer sistemas de apoyo para que 
ellas puedan retomar sus estudios, como 
por ejemplo instalar salas cunas en 
algunos establecimientos públicos. 

Meta: Que exista programa 





1 Existe programa 
2 Existe programa 
con contenidos 
parciales 

3 Existe programa 
en discusión 

4 No existe 
programa 





Desagregación Nacional, urbano-rural o 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Educación, Ministerio u 
Oficina de la Mujer 
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Instituto João Paulo Il: Organização não-governa- 
mental voltada para o desenvolvimento da comunida- 
de da foz do Rio Imaroim, no município de Palhoça 
(SC). A instituição tem como objetivo contribuir para 
o desenvolvimento sustentável da comunidade, envol- 
vendo os moradores na manutenção de um ambiente 
para acolhimento de crianças e adolescentes. Entre as 
ações do Instituto está o encaminhamento de crianças 
de zero a três anos para creches, além da oferta de pro- 
gramas socioeducativos. Para as crianças de sete a 12 
anos, a ONG mantém atividades em horário oposto ao 
escolar, como aulas de música e artes. Como parceira 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) para 
a realização do Programa de Duração Determinada 
(PDD) em Santa Catarina, atua no atendimento de 
meninos e meninas em situação de vulnerabilidade so- 
cial, prevenção e retirada do trabalho infantil em suas 
piores formas nas cidades de Palhoça e Biguaçu. 
Informações: www.sociedadejoaopauloii.org.br 





Denúncia Lei Nº MEIRA Exec Lecist.  Jupic. MP s EZS ol 





Instituto Marista de Solidariedade — IMS: Organização 
ligada aos Maristas, instituição confessional católica, que 
prioriza em suas ações o apoio a organizações da socie- 
dade civil com foco de atuação na infância, adolescência 
e juventude. No Distrito Federal, o IMS é a instituição 
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parceira no Programa de Duração Determinada (PDD) 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) para 
implantação do Projeto Catavento — de identificação e 
retirada de crianças e adolescentes das piores formas de 
trabalho infantil. Embora não desenvolva ações diretas 
no combate a essa violação de direitos, o Instituto possui 
um fundo de apoio a projetos sociais que tenham a erra- 
dicação da mão-de-obra infantil como foco. 
Informações: www.ims.marista.com.br 





Denúncia Le Nº MONRA Exec. Lecist, Jupic. MP s EB o! 





Ministério da Cultura: Desenvolve, em parceria 
com o Ministério do Trabalho e Emprego, o progra- 
ma Agente Cultura Viva, que oferece capacitação pro- 
fissional a jovens com idade entre 16 e 24 anos em 
situação de vulnerabilidade social. Essa iniciativa é 
desenvolvida nos Pontos de Cultura, espaços criados 
pelo ministério com o objetivo de estimular ativida- 
des culturais e sociais. A capacitação específica é defi- 
nida pelo Ponto de Cultura de cada localidade, e varia 
entre atividades de educação popular, empreendedo- 
rismo cultural e microcrédito. O objetivo é fomentar 
a geração de renda nas próprias comunidades, a partir 
de uma economia solidária. 

Informações: www.cultura.gov.br 
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Ministério da Educação — MEC: Em parceria com o Mi- 
nistério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
o MEC produz um relatório com o acompanhamento 
da frequência escolar das crianças e dos adolescentes, 
de 6a 15 anos, beneficiários do programa Bolsa Famí- 
lia. O documento traz, entre os motivos para a baixa 
frequência, situações que indicam risco e vulnerabili- 
dade das crianças, como trabalho infantil e exploração 
sexual comercial. A partir desse levantamento é possível 
analisar a relação entre o abandono ou a baixa fregiu- 
ência escolar e a exploração de crianças e adolescentes 
no trabalho. Além disso, o MEC desenvolve o projeto 
Escola que Protege, iniciativa que busca formar profis- 
sionais para prevenir e reinserir no sistema educacional 
crianças e jovens vítimas de violência. A principal ini- 
ciativa do projeto é o curso Formação de Educadores 
— Subsídios para o Enfrentamento da Violência contra 
Crianças e Adolescentes, iniciativa que atende professo- 
res da rede pública, conselheiros tutelares, conselheiros 
municipais de educação e conselheiros dos direitos da 
criança e do adolescente. 

Informações: www.mec.gov.br 





Deo [RS ES ES Legist.  Jupic. MP SocieDaDE Ol 





Ministério da Saúde: Órgão do governo federal res- 
ponsável pela elaboração e implantação da Política 
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Nacional de Saúde para Erradicação do Trabalho In- 
fantil e Proteção do Trabalhador Adolescente. A po- 
lítica prevê um conjunto de instruções e indicações 
específicas para a garantia de atenção integral à saúde 
de crianças e adolescentes economicamente ativos, 
por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). Tais es- 
tratégias têm como objetivo fundamental a identifica- 
ção, acolhimento e notificação de vítimas de trabalho 
infantil, promovendo ações de educação sobre saúde e 
segurança no trabalho e realizando ações de vigilância 
na área. 

Informações: www.saude.gov.br 





Dana [RIKESES Legist,  Jupic. MP SocieDaDE Ol 





Ministério de Minas e Energia: Em parceria com os 
ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e do Trabalho e Emprego, o Ministério de Minas 
e Energia está elaborando o Pacto pela Erradicação da 
Exploração do Trabalho de Crianças e Adolescentes na 
Mineração Rudimentar e Informal no Brasil. De acor- 
do com a iniciativa, os signatários deverão empreender 
esforços para a prevenção e erradicação desta forma de 
exploração por meio do desenvolvimento de ações nas 
suas esferas de competências. Entre as medidas sugeri- 
das estão o apoio a ações de inclusão social de crianças e 
adolescentes vítimas do trabalho neste setor e a difusão 
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de informações às comunidades e famílias de meninos e 
meninas em situação de vulnerabilidade. O Pacto, que 
aguarda a assinatura dos órgãos envolvidos, é de livre 
adesão aos demais atores sociais comprometidos com a 
erradicação do trabalho de crianças e adolescentes. 
Informações: www.mme.gov.br 





Dona [RRESES Lecist.  Jupic. MP Sociedade Ol 





Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome — MDS: É o órgão responsável pelas políticas 
nacionais de desenvolvimento social, de segurança ali- 
mentar e nutricional, de assistência social e de renda e 
cidadania no país. É também o gestor do Fundo Na- 
cional de Assistência Social (FNAS). Na área de com- 
bate ao Trabalho Infantil tem a missão de coordenar, 
supervisionar, controlar e avaliar a execução de polí- 
ticas públicas de enfrentamento ao problema, como o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) e 
o Programa de Combate ao Abuso e Exploração Sexu- 
al de Crianças e Adolescentes (Sentinela). Cabe ainda 
ao MDS a execução e acompanhamento de programas 
de transferência de renda condicionada, como o Bolsa 
Família, que integra os dois programas de combate ao 
trabalho infantil, em especial às suas piores formas. 
Informações: www.mds.gov.br 
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Ministério do Esporte: desenvolve o programa Se- 
gundo Tempo, iniciativa de inclusão social que ofe- 
rece atividades desportivas e pedagógicas — além de 
reforço alimentar — a crianças e adolescentes de esco- 
las públicas do Ensino Médio e Fundamental. Desen- 
volvido em parceria com o Ministério da Educação e 
o Ministério do Desenvolvimento Social, o Segundo 
Tempo está instalado em 800 municípios de todo o 
Brasil, especialmente nas localidades de maior vulne- 
rabilidade social. O objetivo principal do programa é 
diminuir a exposição de meninos e meninas a situa- 
ções de risco social, como a exploração sexual comer- 
cial e a exploração da mão-de-obra infantil. 
Informações: www.esporte.gov.br 





Devonca RES RS [SEA ERA Legist,  Jupic. MP SocieDaDE Ol 





Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
Participa do processo de planejamento das políticas 
e ações do governo por meio da elaboração de docu- 
mentos de planejamento e orçamento — Plano Plu- 
rianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Projeto de 
Lei Orçamentária. A pasta atua ainda na concepção e 
implantação de políticas de Tecnologia da Informação, 
empréstimos internacionais e no acompanhamento da 
execução orçamentária de cada exercício. Cabe também 
a este ministério, a avaliação dos impactos socioeconô- 
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micos das políticas e programas do governo federal e 
elaboração de estudos especiais para a reformulação de 
políticas. O órgão disponibiliza dados do Orçamento 
Geral da União (OGU), documento no qual é possível 
identificar informações, números, séries históricas e 
outros dados sobre os recursos orçamentários federais. 
Informações: www.planejamento.gov.br 





DENÚNCIA Causas MSMO Lecist. Jupic. MP Sociedade Ol 





Ministério do Trabalho e Emprego — MTE: Coordena as 
atividades de fiscalização e combate ao trabalho infantil 
e proteção ao trabalhador adolescente nos 26 estados e 
Distrito Federal, por meio das Delegacias Regionais do 
Trabalho — DRITS. Supervisiona e monitora, através da 
Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil 
— Conaeti (integrada por representantes de governo, em- 
pregadores, trabalhadores, sociedade civil e organismos 
internacionais), a implementação das ações previstas no 
Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Traba- 
lho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescente. É 
responsável pela atualização periódica dos indicadores 
do trabalho infantil no Brasil, compilados no Mapa de 
Indicativos do Trabalho da Criança e do Adolescente, 
levantamento nacional produzido a partir das ações exe- 
cutadas pela fiscalização do trabalho. O levantamento, 
que utiliza como referencial estatístico a Pesquisa Nacio- 
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nal por Amostra de Domicílios (PNAD), reúne informa- 
ções sobre as ocorrências de trabalho infantil segundo 
os municípios de registro e as atividades econômicas. 
O documento contém módulos específicos por região 
geográfica, com descrição dos focos e atividades que 
utilizam mão-de-obra de crianças e adolescentes. São 
também apresentados os riscos e prejuízos causados por 
atividade apontada e ainda a situação dos trabalhadores 
precoces em atividades ilícitas, como o narcoplantio e a 
exploração sexual comercial. 

Informações: www.mte.gov.br 








Denúncia | Lg | º | Causas | fatia Lecist. Judic. MP SociaDE Ol 





Ministério Público do Trabalho — MPT: É o órgão inde- 
pendente dos três poderes, tem a competência legal para 
a instauração de procedimento para averiguar casos de 
exploração do trabalho de crianças e adolescentes, por 
meio da sua Coordenadoria de Combate à Exploração 
da Criança e do Adolescente (Coordinfância). Quando 
recebe uma denúncia ou tem conhecimento dessa forma 
de exploração, o MPT atua em parceria para buscar as- 
sistência à criança ou ao adolescente trabalhador e à sua 
família. Encaminha a criança para programas sociais de 
transferência de renda. No caso dos adolescentes, o Minis- 
tério Público do Trabalho atua para que o seu contrato de 
trabalho esteja dentro do que prevê a lei. Uma vez com- 
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provada a denúncia, o MPT age de duas formas. Como 
ação preventiva, realiza campanhas e ações de conscienti- 
zação. No caso de comprovação de existência de trabalho 
infantil, o órgão faz — por meio da assinatura de Termo 
de Compromisso de Ajustamento de Conduta — com que 
o infrator se comprometa a não explorar a mão-de-obra 
infantil. Quando o infrator se nega a assinar o Termo, o 
MPT tem o poder de ingressar com ação na Justiça para 
obrigar o empregador a deixar de praticar a irregularida- 
de e responsabilizá-lo pelo dano cometido. O MPT parti- 
cipa do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e, em diversos estados, das ações dos 
Fóruns Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil, 
integrando também os Fóruns Lixo e Cidadania. O MPT 
tem papel importante também na regularização do tra- 
balho adolescente e nas disposições que buscam coibir o 
trabalho infantil. No site da instituição é possível obter 
(no item “Coordenadorias” — “Trabalho Infantil”) os con- 
tatos de membros da Coordinfância em cada unidade da 
federação. O site do MPT traz ainda informações sobre 
legislação, atuação do MPT, entre outros dados. O órgão 
também disponibiliza a regulamentação que especifica os 
casos em que é proibido o trabalho de adolescentes com 
idade entre 14 e 18 anos. 

Informações: www.pgt.mpt.gov.br 
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Ministério Público Estadual — MPE: O Ministério Pú- 
blico Estadual é um órgão independente e desvinculado 
administrativamente dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário. Presente em todos os estados da federação, 
uma de suas atribuições é fiscalizar a aplicação da lei no 
âmbito estadual. Atua de forma conjunta ao Ministério 
Público Federal e ao Ministério Público do Trabalho no 
combate ao trabalho infanto-juvenil. 

Informações: www.mp./sigla do estado].gov.br 
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Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 
— MNMMR: Composto por uma rede de educadores e 
colaboradores voluntários, o MNMMR atua na defesa 
e promoção dos direitos das crianças e adolescentes das 
camadas populares do Brasil. A entidade oferece espaços 
de organização e formação de crianças e adolescentes, 
prioritariamente meninos e meninas em situação de rua. 
Organizada nos 26 estados brasileiros e no Distrito Fede- 
ral, a rede de atuação do MNMMR conta com comissões 
estaduais e locais, além dos Núcleos de Base. Além de pro- 
jetos próprios,o MNMMR é parceiro de campanhas e ini- 
ciativas governamentais e não-governamentais com foco 
na prevenção e combate à exploração sexual comercial. 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Información y servicios en SSR para adolescentes 





Categorías o 
































Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Proceso Los establecimientos deben entregar Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de programas de educación permanentes Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
establecimientos públicos | sobre SSR sanitarias 
de ensefianza secundaria Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 
con currículos permanen- afio base Fuente Ministerio de Educación 
tes de formación en SSR 
Proceso Los centros de atención primaria de Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de salud deben entregar información y Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
centros de atención consejería sobre SSR, incluyendo los sanitarias 
primaria de salud que MAG modernos, a adolescentes, Periodicidad Anual 
entregan información y respetando su derecho a la autonomia y Fuente Ministerio de Salud 
consejería en SSR a confidencialidad. 
adolescentes Meta: Aumento progresivo respecto del 

afio base 
Proceso La capacitación debe abordar Esto Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de incluye: anticoncepción, aborto legal, Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
establecimientos públicos diagnóstico y tratamiento de la infer- sanitarias 
de ensefianza secundaria tilidad, y prevención de ETS y VIH/SIDA, Periodicidad Anual 
cuyos profesores han sido | desde una perspectiva de género y Fuente Ministerio de Educación 
capacitados para la derechos humanos, enfatizando en el 
entrega de información y respeto a la autonomía y confidencia- 
consejería en SSR lidad de los y las adolescentes 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 
Proceso La capacitación debe abordar Esto Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de incluye: anticoncepción, aborto legal, Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
centros de atención diagnóstico y tratamiento de la inferti- sanitarias 
primaria de salud cuyos lidad, y prevención de ETS y VIH/SIDA, Periodicidad Anual 
funcionarios han sido desde una perspectiva de género y Fuente Ministerio de Salud 
capacitados para la derechos humanos, enfatizando en el 
entrega de información y respeto a la autonomía y confidencia- 
consejería en SSR lidad de los y las adolescentes 
Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de adoles- 19 afios que conocen el período fértil de divisiones político administrativas, sexo, 
centes que conoce el la mujer, sobre el total de personas de grupos étnicos y socioeconómicos 
período fértil de la mujer entre 15 a 19 afios consultadas en la Periodicidad Último dato disponible 
encuesta Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
Meta: Aumento progresivo respecto del sexual y similares 
afio base 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de 19 afios que conoce los MAC divisiones político administrativas, sexo, 
adolescentes que conoce modernos, sobre el total de personas de grupos étnicos y socioeconómicos 
los MAC modernos entre 15 a 19 afios consultadas en la Periodicidad Ultimo dato disponible 
encuesta Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
Meta: Aumento progresivo respecto del sexual y similares 
afio base 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a 19 Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de afios sexualmente activos que utiliza MAC divisiones político administrativas, sexo, 
adolescentes modernos, sobre el total de personas de grupos étnicos y socioeconómicos 
sexualmente activos que entre 15 a 19 aos sexualmente activas Periodicidad Último dato disponible 
utiliza MAC modernos consultadas en la encuesta Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
Meta: Aumento progresivo respecto del sexual y similares 
afio base 
Resultado Porcentaje de mujeres de 15 a 19 aos Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Fecundidad no deseada que declaran fecundidad no deseada en divisiones político administrativas, sexo, 
en mujeres de 15 a 19 la encuesta grupos étnicos y socioeconómicos 
aros Meta: Disminución progresiva respecto Periodicidad Ultimo dato disponible 
del afio base Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
sexual y similares 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Porcentaje de 
adolescentes que conoce 
los medios de prevención 
de ETS 





19 afios que sabe que la utilización del 
preservativo permite prevenir las ETS, 

incluido el VIH/SIDA 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 








divisiones político administrativas, sexo, 
grupos étnicos y grupos socioeconómicos 
Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS, comporta-miento 
sexual y similares 
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Observatório de Favelas: Rede sócio-pedagógica com- 
posta por professores universitários, estudantes e orga- 
nizações comunitárias com atuação em favelas do Rio de 
Janeiro. Tem como finalidade combater a desigualdade 
social e a pobreza a partir do investimento na formação 
metodológica e política de jovens das comunidades po- 
pulares. Em parceria com a Organização Internacional 
do Trabalho — OIT, a Icco e o Unicef, a instituição de- 
senvolve o programa Rotas de Fuga, ações integradas 
com foco em crianças e jovens empregados no tráfico 
de drogas e seus familiares. O objetivo da iniciativa é a 
prevenção e a oferta de alternativas a meninos e meni- 
nas expostos ao tráfico de drogas, além da formação e 
fortalecimento de uma rede que promova e assegure os 
direitos de crianças e adolescentes envolvidos com o pro- 
blema. É parceiro nesta ação o Fórum Estadual de Pre- 
venção e Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção 
ao Trabalhador Adolescente (RJ). 

Informações: www.observatoriodefavelas.org.br 
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Organização Internacional do Trabalho — OIT: 
Agência multilateral internacional da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e especializada nas ques- 
tões do trabalho. É composta de forma tripartite por 
representantes governamentais de seus 178 Estados- 
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Membros e de organizações de empregadores e de 
trabalhadores. No marco de uma agenda de trabalho 
decente, é responsável pelo Programa Internacional 
para Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) e apóia 
programas de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil, em especial nas suas piores formas, tais como 
o combate ao tráfico e exploração sexual de crianças 
e adolescentes. Desde o início das atividades no país, 
em 1992, o IPEC desenvolveu mais de 120 progra- 
mas de enfrentamento ao trabalho infantil, em todo 
o território nacional. As ações se dão por meio de 
parceria e assistência técnico-financeira junto às três 
esferas de governo, além de associações de emprega- 
dores e empregados e de organizações não-governa- 
mentais. Desde 1973, a OIT adota a Convenção 138, 
sobre a idade mínima para admissão ao trabalho ou 
ao emprego, ratificada pelo Brasil em 15 de fevereiro 
de 2002. Como forma de complementar a Conven- 
ção 138, a Conferência Geral da OIT estabeleceu, em 
1999, a Convenção 182, sobre proibição das piores 
formas de trabalho infantil e ação imediata para a sua 
eliminação (ratificada pelo Brasil em 12 de setembro 
de 2000). A Convenção 182, assim como a Convenção 
dos Direitos da Criança é uma das mais ratificadas no 
mundo. As Convenções 138 e 182 são acompanhadas 
de suas Recomendações 146 e 190, as quais potenciali- 
zaram, no país, a luta de vários movimentos em defesa 
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dos direitos da criança e do adolescente para a erradi- 
cação do trabalho infantil. 

Os países devem enviar à OIT suas memórias sobre 
a implementação de suas convenções, a qual deve ser 
realizada em consulta com as organizações de traba- 
lhadores e dos empregadores. No evento de existir si- 
tuações graves de não cumprimento das obrigações 
internacionais com respeito à prevenção e combate 
ao trabalho infantil, a sociedade civil organizada por 
meio das organizações de trabalhadores ou emprega- 
dores podem levar sua denúncia à OIT assim como a 
realizada pelo Sinait — Sindicato Nacional dos Inspe- 
tores do Trabalho. 

A íntegra das convenções e suas recomendações, os 
mecanismos de participação sobre o monitoramento 
das Convenções da OIT, denúncias, e estudos sobre 
o tema podem ser encontrados no site da instituição, 
assim como uma lista mais ampla de parceiros no 
tema do trabalho infantil, por estado. 

Informações: www.oitbrasil.org.br 
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Programa Ações Integradas e Referenciais de En- 
frentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no 
Território Brasileiro — PAIR: Coordenado pela Secreta- 
ria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), Ministério 
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do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
em parceria com Usaid (Agência Norte-Americana 
para Desenvolvimento Internacional), Unicef e Orga- 
nização Internacional do Trabalho (OIT), o Pair de- 
senvolve metodologias de articulação e fortalecimento 
das redes locais de enfrentamento à violência sexual 
infanto-juvenil. As ações são executadas por meio de 
universidades parceiras, que implementam campanhas 
de sensibilização e informação; pesquisa e diagnóstico 
com vítimas de violência sexual; capacitação da mídia 
para o aprimoramento da cobertura; e levantamento 
do mercado de trabalho e geração de renda para jo- 
vens. São ainda iniciativas do Pair a capacitação junto 
a agentes da rede de prevenção — que inclui Conselhos 
Tutelares, Polícia, Judiciário e o profissionais do Pro- 
grama Sentinela (do MDS). Atualmente, na parceria 
com a OIT, as universidades integraram a Rede Pair e 
validaram metodologias de pesquisa rápida e identifi- 
cação ativa de crianças em situação de exploração sexu- 
al comercial, entre elas estão: Universidade Federal do 
Amazonas; Universidade Federal de Roraima; Universi- 
dade Federal do Acre; Universidade Federal da Paraíba 
(consórcio com a Universidade Estadual da Paraíba); 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; Univer- 
sidade Federal do Maranhão; Universidade Federal do 
Ceará (consórcio com a Universidade Estadual do Ce- 
ará); Universidade Federal da Bahia (consórcio com a 
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Universidade Estadual da Bahia; Universidade Estadual 
de Santa Cruz; Universidade Estadual do Sudoeste da 
Bahia; Universidade Estadual de Feira de Santana); e 
Universidade Federal de Minas Gerais (consórcio com 
a Universidade Federal do Triângulo Mineiro). Em sua 
execução, o programa conta ainda com a parceria dos 
Ministérios da Saúde, Educação e Justiça, além da ONG 
norte-americana Partners of the Americas. 
Informações: www.sedh.gov.br 
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Programa de Duração Determinada — PDD: Desen- 
volvido no âmbito do Programa Internacional para 
Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) da Organi- 
zação Internacional do Trabalho, tem como principal 
estratégia a integração e coordenação de políticas e 
projetos para a prevenção e erradicação das Piores 
Formas de Trabalho Infantil. É uma iniciativa de en- 
foque integral, com objetivos claros, metas específicas 
e um prazo de duração definido, de acordo ao estabe- 
lecido na Convenção 182 da OIT para os países que 
a ratificam. É uma estratégia da cooperação interna- 
cional para apoiar os países na implementação efetiva 
das Convenções da OIT. A execução do programa se 
dá em níveis distintos: internacional, nacional, regio- 
nal e comunitário. No Brasil, o PDD teve início em 
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2003, fundamentado no Plano Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Ado- 
lescente Trabalhador. O projeto ocupa importante 
papel na assistência técnica e apoio para a implemen- 
tação do Plano Nacional, coordenando a execução de 
Programas de Ação pilotos locais e nacionais. As ações 
são executadas por meio de parceria com uma rede de 
agências nacionais e locais que, em coordenação com 
o IPEC, desenvolvem ações de contribuição direta 
para prevenção e erradicação do trabalho infantil. 
Informações: www.oitbrasil.org.br 
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Projeto Axé: Fundada em 1990, em Salvador, a insti- 
tuição utiliza a arte-educação como principal ferra- 
menta para o trabalho junto a meninos e meninas em 
situação de vulnerabilidade social. O eixo central de 
atuação é o processo de Educação de Rua, que esti- 
mula o ingresso de crianças e jovens em situação de 
risco nas Unidades Educativas — espaços pedagógicos 
com atividades diversificadas, como alfabetização, 
atividades lúdicas e culturais. A instituição disponi- 
biliza também base de dados em educação e direi- 
tos humanos. 

Informações: http://ospiti peacelink.it/zumbi/org/axe/home.html 
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Província Marista do Rio Grande do Sul: Mantene- 
dora de uma rede de escolas que inclui a Pontíficia 
Universidade Católica no Rio Grande do Sul, possui 
mais de uma dezena de obras sociais para promoção 
da defesa dos direitos das crianças e adolescentes. Na 
área de prevenção e combate ao trabalho infantil, a 
entidade é parceira da OIT (em seu Programa de Du- 
ração Determinada — PDD) na execução do Projeto 
Catavento Tchê Gurizada, que contribui com a pre- 
venção e a erradicação das piores formas de trabalho 
infantil, conscientizar a sociedade e promover discus- 
sões e reflexões sobre o tema. O Tchê Gurizada atende 
quatro cidades: Porto Alegre, Candelária, Caxias do 
Sul e Novo Hamburgo. Suas ações visam mapear a re- 
alidade destes municípios e realizar um atendimento 
de apoio a jovens. O programa atua em parceria com 
o Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Tra- 
balho Infantil (RS), além de prefeituras municipais 
das cidades envolvidas e os Conselhos Municipais, 
entre outros. 

Informações: www.maristas.org.br 
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Rede de Monitoramento Amiga da Criança: Re- 
sultado da união de organizações sociais brasileiras 
e organismos internacionais que atuam na área da 
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infância e juventude, a Rede tem como objetivo mo- 
nitorar o cumprimento dos compromissos com a in- 
fância assumidos pelo Estado e especificamente pelo 
Presidente da República. Coordenada pela Fundação 
Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, a 
Rede disponibiliza em seu endereço eletrônico indica- 
dores de acompanhamento das metas do documento 
Um Mundo para as Crianças, que traz, entre outros 
pontos, o compromisso de adoção de medidas para 
eliminar as piores formas de trabalho infantil. O site 
traz índices, por faixa etária, de crianças e adolescentes 
vítimas do trabalho infantil e o número de meninos e 
meninas atendidos no Peti (Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil). Integram a Rede 35 instituições 
e organismos internacionais e colegiados, como a OIT 
eo FNPETI. 

Informações: www.redeamiga.org.br 
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Save the Children Reino Unido: Agência não-go- 
vernamental britânica especializada na promoção e 
defesa dos direitos das crianças. Atua no Brasil como 
apoiadora de ações em vários estados brasileiros, em 
áreas saúde sexual e reprodutiva e educação. Na área 
de trabalho infantil, além de desenvolver ações de ad- 
vocacy com gestores locais, a entidade atua na capa- 
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citação de educadores para identificar o problema e 
desenvolver atividades pedagógicas que promovam a 
inclusão e a não-discriminação das crianças trabalha- 
doras ou em risco de trabalhar. Em parceria com a Or- 
ganização Internacional do Trabalho, realiza, dentro 
do Programa de Duração Determinada (PDD) ações 
de educação no marco da erradicação e prevenção do 
trabalho infantil em municípios localizados nos esta- 
dos do Maranhão, Paraíba, Rio de Janeiro, São Paulo 
e Rio Grande do Sul. Para essa ação, são parceiras da 
entidade as organizações locais SEAC, Beira da Linha, 
Instituto Âmbar (SP), Tear (RJ) e Avesol (RS). 
Informações: www.savethechildren.org.uk 
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Secretaria Especial de Direitos Humanos — SEDH: 
Órgão vinculado à Presidência da República que 
trata da articulação e implementação de políticas 
públicas destinadas à promoção e proteção dos 
direitos humanos. Sua atuação se dá por meio de 
incentivo a projetos, tanto de instâncias governa- 
mentais quanto da sociedade civil. Além de ser um 
dos órgãos representantes do governo no Conanda, 
no Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil e na Conaeti, a SEDH articula e 


apóia as ações de programas de erradicação do tra- 


PARTICIPAÇÃO DAS DIFERENTES INSTÂNCIAS NO | 
ComBaATE AO TRABALHO INFANTIL 


balho infantil e coordena o Programa de Combate 
ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Ado- 
lescentes — Pair. Nesse tema, coordena as ações do 
Disque-Denúncia (100) e encaminha informações às 
Delegacias da Criança e do Adolescente e aos progra- 
mas de atendimento para a solução do problema. 
Informações: www.presidencia.gov.br/sedh 
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Tribunal Superior do Trabalho — TST: Com sede 
em Brasília e jurisdição em todo o território na- 
cional, contribui com a uniformização da juris- 
prudência trabalhista, inclusive em processos que 
envolvam situações de exploração de mão-de- 
obra infantil. Entre as atribuições do órgão está 
o julgamento de recursos contra decisão que con- 
tenha interpretação divergente entre tribunais ou 
entre um tribunal e o TST. O Tribunal Superior do 
Trabalho julga ainda Recursos Ordinários, ou seja, 
decisões de processo que trazem contrariedade a 
dispositivo de lei federal ou da Constituição. 
Informações: www.tst.gov.br 
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Tribunal de Contas da União — TCU: Entre outras 
ações, adota acórdãos de avaliação de impacto de audi- 
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2.5 Derecho a la libertad de pensamiento, conciencia y religión 


2.5.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 18 


Otras convenciones relevantes 
ICERD (artículo 5, (d-viii)) y CRC (artículo 14). 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
ICCPR: 48 Período de Sesiones. 2003. Observación General Nº 22: Libertad de pensamiento, de 
conciencia y de religión (artículo 18). Párrafo 1. 


CEDAW: 20 Período de Sesiones 1999. Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud, 
artículo 12. Párrafo 11. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la libertad de pensamiento, conciencia y 

religión en relación con la fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a tener sus propias convicciones en materia de 
sexualidad y reproducción. En atención a este derecho, ningún Estado puede restringir o limitar la 
información, educación o los servicios en salud sexual y reproductiva, por ejemplo anticoncepción de 
emergencia o esterilización voluntaria, sobre la base de razones religiosas o valóricas. 


Este derecho también incluye el derecho a la objeción de conciencia de los prestadores de salud 
sexual y reproductiva, por ejemplo a negarse a entregar servicios de anticoncepción o aborto, siempre y 
cuando existan otros profesionales que puedan reemplazarlos. El derecho a la objeción de conciencia 
puede suspenderse cuando no existen condiciones para derivar y tratar a la persona en situaciones de 
emergencia, cuando corre peligro su vida o cuando su salud puede ser perjudicada. Al respecto, la 
Federación Internacional de Ginecologia y Obstetricia (FIGO), establece que el derecho a la objeción de 
conciencia “no absuelve a los médicos de tomar las medidas necesarias para que en caso de 
emergencia se proporcione el tratamiento necesario sin retraso” ** 


Atributos 

El Estado no puede restringir la información y los servicios en anticoncepción y, cuando 
corresponda, aborto legal, sobre la base de razones religiosas o valóricas. El derecho a la objeción de 
conciencia en la entrega de servicios de atención en salud sexual y reproductiva existe siempre y cuando 
existan condiciones para derivar y tratar a la persona en situaciones de emergencia, cuando corre peligro 
su vida o cuando su salud puede ser perjudicada. 


Indicadores 
Atributo: Abstenerse de restringir la información sobre anticoncepción y, cuando corresponda, aborto legal, sobre la base de 
razones religiosas o valóricas 











Indicador Definición y meta pie su o Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La información y consejería sobre anticoncep- 1 Existe programa | Desagregación Nacional, urbana- rural, 
é Existe un programa ción es amplia cuando incluye los beneficios y 2 Existe programa | divisiones político administrativas 
que defina la entrega riesgos de todos los métodos anticonceptivos, y | pero define Periodicidad Anual 
de información y del aborto, cuando es legal, para que hombres información parcial Fuente Ministerio de Salud 
consejería amplia y mujeres puedan tomar decisiones libres e 3 No existe 
sobre anticoncepción y, | informadas. La información debe ser sensible al | programa 
cuando corresponde, género, lo que implica entregar elementos para 
aborto legal, en los que las mujeres puedan negociar la utilización 
centros de salud de métodos de anticoncepción con sus parejas. 
primaria? Meta: Que exista programa 

















3% Véase Responsabilidades Éticas y Sociales relativas a los Derechos Sexuales y Reproductivos (FIGO). Disponible en 
http://www .figo.org/default.asp?id=6138 
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toria do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
— Peti, objetivando verificar o grau de implementação 
das recomendações e os benefícios decorrentes da De- 
cisão nº 414/2002-Plenário do TCU. O acórdão de 22 
de fevereiro de 2006 determina à Secretaria Nacional de 
Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) que adote uma sé- 
rie de medidas no sentido de melhorar o atendimento 
das crianças e de suas famílias no programa. Entre elas, 
a apresentação do cadastro único de beneficiários, a 
apresentação de resultados da capacitação de agentes, a 
orientação e acompanhamento de procedimentos jun- 
to aos municípios, a fiscalização das condicionalidades 
do programa, a apresentação de resultados (percentual 
de aumento de renda das famílias beneficiárias, taxa de 
frequência escolar das crianças do programa, número 
de crianças exercendo atividade laboral antes e depois 
da implementação do Peti entre outras). Ao MTE, re- 
comenda a análise para reativar os extintos Grupos Es- 
peciais de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao 
Adolescente Trabalhador (Gectipas). 

Para localização do acórdão descrito acima, indicar na 
busca global na internet o seguinte código eletrônico 
da página do TCU: AC-0209-08/06-P 

Informações: www.tcu.gov.br 





Ne Causas Exec. MESSORS Juvic. MP $ Socieae Ol 





PARTICIPAÇÃO DAS DIFERENTES INSTÂNCIAS NO | 
ComBATE AO TRABALHO INFANTIL 


Vara da Infância: Órgão vinculado aos tribunais de 
justiça estaduais ou ao distrital, recebe denúncias de 
exploração de mão-de-obra de crianças e adolescentes. 
As denúncias são encaminhadas à Delegacia Regional 
do Trabalho (DRT), a fim de que esta proceda com a 
fiscalização necessária. Paralelamente, também é enca- 
minhado o caso para os órgãos competentes, para que 
seja verificada a necessidade de inserção da criança ou 
adolescente em programas de atendimento a vítimas 
de exploração no trabalho, assim como a aplicação 
das medidas pertinentes aos pais ou responsáveis, de 
acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente. No 
caso específico de trabalho infantil doméstico, a Vara 
da Infância tem ainda como atribuição proceder com o 
retorno da criança ou adolescente ao convívio familiar. 
Informações: www.tjdf.gov.br 





Ne Causas Exec. Lecist. MIDIAS MP $ Socieoaoe Ol 
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Constituição Federal 


Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado asse- 
gurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao la- 
zer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, dis- 
criminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
EL) Ver mais em www planalto.gov.br/ccivil 03/Constituicao/ 
principalhtm 


Estatuto da Criança e do Adolescente 


Título| 

Das Disposições Preliminares 

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da socieda- 
de em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
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Título | 

Dos Direitos Fundamentais 

Capítulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 17º - O direito ao respeito consiste na inviolabili- 
dade da integridade física, psíquica e moral da criança 
e do adolescente, abrangendo a preservação da ima- 
gem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias 
e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 


Capítulo V 
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 


Art. 60 - É proibido qualquer trabalho a menores de dezes- 
seis anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos (nova redação dada, conforme Emenda 
Constitucional nº 20 de 16 de dezembro de 1998). 
Art.61- A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 
por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei. 
Art. 62 - Considera-se aprendizagem a formação técnico- 
profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor. 
Art. 63 - A formação técnico-profissional obedecerá aos 
seguintes princípios: 

| - garantia de acesso e frequência obrigatória ao 

ensino regular; 

Il - atividade compatível com o desenvolvimento do 

adolescente; 

Ill- horário especial para o exercício das atividades. (...) 
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Art. 65 - Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze 
anos, são assegurados os direitos trabalhistas e previ- 
denciários. 
Art. 66 - Ao adolescente portador de deficiência é asse- 
gurado trabalho protegido. 
Art. 67 - Ao adolescente empregado, aprendiz, em re- 
gime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-gover- 
namental, é vedado trabalho: 
|- noturno, realizado entre as vinte e duas horas de 
um dia e as cinco horas do dia seguinte; 
Il - perigoso, insalubre ou penoso; 
Ill- realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao 
seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social; 
IV - realizado em horários e locais que não permi- 
tam a frequência à escola. 
Art. 68 - O programa social que tenha por base o tra- 
balho educativo, sob responsabilidade de entidade go- 
vernamental ou não-governamental sem fins lucrati- 
vos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 
$1º- Entende-se por trabalho educativo a atividade 
laboral em que as exigências pedagógicas relativas 
ao desenvolvimento pessoal e social do educando 
prevalecem sobre o aspecto produtivo. 
82º - A remuneração que o adolescente recebe 
pelo trabalho efetuado ou a participação na venda 
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dos produtos de seu trabalho não desfigura o cará- 
ter educativo. 
Art. 69 - O adolescente tem direito à profissionalização 
e à proteção no trabalho, observados os seguintes as- 
pectos, entre outros: 
|- respeito à condição peculiar de pessoa em desen- 
volvimento; 
Il- capacitação profissional adequada ao mercado de 
trabalho. 
[E Ver mais em wwwplanalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L8069.htm 


Outras leis e planos nacionais que trazem artigos relativos 
à criança e ao adolescente como prioridade absoluta são: 


Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
Íntegra: www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L9394.htm 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

Íntegra: www.trt02.gov.br/geral/tribunal2/legis/CLT/INDICE.html 
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Íntegra: www.mj.gov.br/sedh/ct/spddh/pnedh.pdf 

Plano Nacional de Educação 

Íntegra: portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/pne.pdf 

Portaria sobre Trabalho Perigoso (com artigo que men- 
ciona a criança como prioridade absoluta, que pres- 
supõe a erradicação do trabalho infantil prevista no 
orçamento público) — Portaria nº 20 do Ministério do 
Trabalho e Emprego (de 13 de setembro de 2001) 
Integra: www.mte.gov.br/legislacao/portarias/2001/p 
20010913 20.pdf À 
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Convenção 182 - Sobre proibição das piores 
formas de trabalho infantil e ação imediata para 
sua eliminação (Trechos) 


Aprovada pela 87º Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (Genebra — 1/6/1999). Em 
vigor no Brasil por meio do Decreto nº 3.597 de 12 de 
setembro de 2000. 


Art. 1º - Todo Estado-membro que ratificar a presente 
Convenção deverá adotar medidas imediatas e efica- 
zes para assegurar a proibição e eliminação das piores 
formas de trabalho infantil em caráter de urgência. 
Art. 2º - Para os efeitos desta Convenção, o termo 
criança designa a toda pessoa menor de 18 anos. 
Art. 3º - Para os fins desta Convenção, a expressão as 
piores formas de trabalho infantil compreende: 
(a) todas as formas de escravidão ou práticas análo- 
gas à escravidão, como venda e tráfico de crianças, 
sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou 
compulsório, inclusive recrutamento forçado ou 
obrigatório de crianças para serem utilizadas em 
conflitos armados; 
(b) utilização, demanda e oferta de crianças para fins 
de prostituição, produção de pornografia ou atua- 
ções pornográficas; 
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(c) utilização, recrutamento e oferta de crianças para 
atividades ilícitas, particularmente para a produção 
e tráfico de entorpecentes, conforme definidos nos 
tratados internacionais pertinentes; 

(d) trabalhos que, por sua natureza ou pelas circuns- 
tâncias em que são executados, são suscetíveis de 
prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 


Art. 4º - 

1- Ostipos de trabalho a que se refere o Artigo 3º (d) 
serão definidos pela legislação nacional ou pela au- 
toridade competente, após consulta com as organiza- 
ções de empregadores e de trabalhadores interessadas, 
levando em consideração as normas internacionais 
pertinentes, particularmente os parágrafos 3º e 4º da 
Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho 
Infantil, 1999. 

2 - A autoridade competente, após consulta com as 
organizações de empregadores e trabalhadores inte- 
ressadas, localizará onde ocorrem os tipos de trabalho 
assim determinados conforme o parágrafo 1º desse 
Artigo. 

3- A relação dos tipos de trabalho definidos nos 
termos do parágrafo 1º deste Artigo deverá ser pe- 
riodicamente examinada e, se necessário, revista em 
consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessadas. 
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Art. 5º - Todo Estado-membro, após consulta com 
organizações de empregadores e de trabalhadores, es- 
tabelecerá e designará mecanismos apropriados para 
monitorar a aplicação das disposições que dão cum- 
primento à presente Convenção. 


Art. 6º - 

1. Todo Estado-membro elaborará e implementará 
programas de ação para eliminar, como prioridade, as 
piores formas de trabalho infantil. 

2. Esses programas de ação serão elaborados e imple- 
mentados em consulta com instituições governamen- 
tais competentes e as organizações de empregadores e 
de trabalhadores, levando em consideração opiniões 
de outros grupos interessados, caso apropriado. 


Art. 7º - 

1. Todo Estado-membro adotará todas as medidas 
necessárias para assegurar a aplicação e cumprimento 
efetivos das disposições que dão efeito a esta Conven- 
ção, inclusive a instituição e a aplicação de sanções 
penais ou, conforme o caso, de outras sanções. 


2. Todo Estado-membro, tendo em vista a importância 
da educação para a eliminação do trabalho infantil, ado- 
tará medidas efetivas para, num prazo determinado: 
(a) impedir a ocupação de crianças nas piores for- 
mas de trabalho infantil; 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Abstenerse de restringir la información sobre anticoncepción y, cuando corresponda, aborto legal, sobre la base de 
razones religiosas o valóricas 





Categorías o 








Indicador Definición y meta Valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Proceso Se puede afirmar que el Estado limita el TS Desagregación Urbana, rural o divisiones 
2 El Estado ha limitado el | contenido o la realización de campafias 2 No político administrativas 
contenido o la realización | mediáticas o información sobre anticoncep- Periodicidad Anual 
de camparias mediáticas | ción o aborto legal sobre la base de razones Fuente Organizaciones de mujeres que 
o de información sobre religiosas o valóricas, cuando expresamente trabajen en SSR y Ministerio de Salud 
anticoncepción o, entrega estas razones, o cuando modifica sus 
cuando corresponde, acciones en respuesta a una petición o 
aborto legal, sobre la declaración de una iglesia o comunidad 
base de razones valórica específica del país. 
religiosas o valóricas? Meta: Que no exista ninguna limitación 
Resultado Denuncias efectuadas a entidades públicas, Número de Desagregación Nacional, urbana-rural, 
Denuncias sobre la cuando exista la instancia correspondiente, y denuncias divisiones político administrativas, regiones 


negación de informa- 
ción en salud sexual y 
reproductiva, sobre la 
base de razones 
religiosas o valóricas 


a organizaciones de mujeres que trabajen en 
SSR 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
ahio base 


Identificación y 
descripción de 
cada caso 


sanitarias, grupos de edad, socioeconó- 
micos y étnicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Organizaciones de mujeres que traba- 
jen en SSR, Ministerio de Salud y servicios 
públicos de atención de salud, si existe instan- 
cia formal para presentación de denuncias 





Estructura 

é Existe un programa 
para la entrega amplia 
de servicios de anticon- 
cepción y aborto legal 
en los centros de salud 


El programa de entrega de servicios de 
anticoncepción, y aborto legal cuando 
corresponde, es amplia si incluye una amplia 


gama de métodos anticonceptivos modernos y 


de aborto en condiciones legales 
Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 
2 Existe programa 
pero define 
servicios parciales 
3 Existe programa 
en elaboración 


Desagregación Nacional, urbana- rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 








primaria? 4 No existe 
programa 

Proceso Se puede afirmar que el Estado limita la 1sí Desagregación Urbana, rural o divisiones 
é El Estado ha limita-do | entrega de servicios de anticoncepción o aborto | 2 No político administrativas 
la entrega de ser-vicios | legal sobre la base de razones religiosas o Periodicidad Anual 
de anticoncepción, por | valóricas, cuando expresamente entrega estas Fuente Organizaciones de mujeres que 
ejemplo anticoncepción | razones para limitar la entrega de servicios, por trabajen en SSR y Ministerio de Salud 
de emergencia o ejemplo anticoncepción de emergencia, o 
aborto legal, sobre la cuando modifica sus acciones en respuesta a 
base de razones una petición o declaración de una iglesia o 
religiosas o valóricas? comunidad valórica específica del país. 

Meta: Que no exista ninguna limitación 
Resultado Denuncias efectuadas a entidades públicas, Número de Desagregación Urbana, rural o divisiones 
Denuncias sobre la cuando corresponda, o a organizaciones de denuncias. político administrativas 


negación de la entrega 
de servicios en SSR, 
sobre la base de razones 
religiosas o valóricas 


mujeres que trabajen en SSR 


Meta: Disminución progresiva respecto del afio 


base 


Identificación y 
descripción de 
cada caso 





Periodicidad Anual 
Fuente Organizaciones de mujeres que 
trabajen en SSR y Ministerio de Salud 








Atributo: Objeción de conciencia 








Indicador Definición y meta Categorías o valores| Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley o reglamento debe especificar la 1 Existe ley o Desagregación Urbana, rural. divisiones 
é Existe una ley o protección del derecho a la objeción de reglamento político administrativas 
reglamento que permita conciencia, bajo la condición de asegurar la | 2 Existe proyecto Periodicidad Anual 


la objeción de conciencia 
de los profesionales de la 
salud que entregan 
servicios en salud sexual 
y reproductiva y defina un 
sistema de reemplazos? 


atención en salud sexual y reproductiva en 
situaciones de emergencia, cuando corre 
peligro la vida de la mujer o cuando su 
salud puede ser seriamente perjudicada 
Meta: Que exista ley 


de ley o 
reglamento 

3 No existe ley o 
reglamento 


Fuente Legislación nacional 





Proceso 

Existencia de un 
registro de objetores 
de conciencia que 
trabajan en servicios 
públicos en SSR, que 
permita la derivación a 
otros profesionales 


El registro de objetores de conciencia debe 
incluir a todos los profesionales de la salud 
de los servicios públicos que se niegan a 
entregar determinados servicios en salud 
sexual y reproductiva, tales como 
anticoncepción de emergencia, otros 
métodos anticonceptivos, esterilización o 
aborto legal, sobre la base de razones de 
conciencia. Este registro debe ser público. 
Meta: Que exista registro 


1 Existe registro 

2 Existe proyecto 
para la 
implementación de 
registro 

3 No existe registro 


Desagregación Urbana, rural. divisiones 
político administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 

Denuncias sobre la 
negación de la entrega 
de servicios en salud 
sexual y reproductiva, 
sobre la base de la 
objeción de conciencia 





Denuncias efectuadas a entidades públicas, 
cuando corresponda, o a organizaciones de 
mujeres que trabajen en SSR 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
aho base 





Número de 
denuncias. 
Identificación y 
descripción de 
cada caso 





Desagregación Urbana, rural. divisiones 
político administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Organizaciones de mujeres que 
trabajen en SSR, Ministerio de Salud 





50 


98 


| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


(b) dispensar a necessária e apropriada assistência 
direta para retirar as crianças das piores formas de 
trabalho infantil e assegurar sua reabilitação e inte- 
gração social; 

(c) garantir o acesso de todas a criança retirada das 
piores formas de trabalho infantil à educação fun- 
damental gratuita e, quando possível e adequado, à 
formação profissional; 

(d) identificar e alcançar crianças particularmente ex- 
postas a riscos e entrar em contato direto com elas; e 
(e) levar em consideração a situação especial 
das meninas. 


3. Todo Estado-membro designará a autoridade com- 
petente responsável pela aplicação das disposições 
que dão cumprimento a esta Convenção. 

EL Ver mais em www.oit.org.br/ipec/normas/conv182.php 


Recomendação 190 (Trechos) 


(2) 


I. Programas de Ação 
(.0.) 


Os objetivos de tais programas devem ser, entre outros: 


(rs) 
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(e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião pú- 
blica e grupos interessados, inclusive as crianças e 
suas famílias. 


II. Trabalho Perigoso 
3. Ao determinar os tipos de trabalho a que se refere o 
artigo 3º (d) da Convenção, e ao identificar sua locali- 
zação, dever-se-ia, entre outras coisas, levar em conta: 
(a) trabalhos que expõem a criança a abuso físico, 
psicológico ou sexual; 
(b) trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em al- 
turas perigosas ou em espaços confinados; 
(c) trabalhos com máquinas, equipamentos e ins- 
trumentos perigosos, ou que envolvam manejo ou 
transporte manual de cargas pesadas; 
(d) trabalhos em ambiente insalubre que possa, 
por exemplo, expor a criança a substâncias, agen- 
tes ou processamentos perigosos, ou a tempera- 
turas, ou a níveis de barulho ou vibrações preju- 
diciais a sua saúde; 
(e) trabalhos em condições particularmente difí- 
ceis, como os horários prolongados ou noturnos, 
ou trabalho em que a criança é injustificadamente 
confinada ao estabelecimento do empregador. 


4. No que concerne aos tipos de trabalho referidos no 
Artigo 3º (d) da Convenção, assim como no parágrafo 
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3º supra, leis e regulamentos nacionais ou a autoridade 
competente, após consulta com as organizações de tra- 
balhadores e de empregadores interessadas, poderiam 
autorizar o emprego ou trabalho a partir de idade de 
16 anos, contanto que a saúde, a segurança e a moral da 
criança fiquem plenamente garantidas e a criança tenha 
recebido instrução ou treinamento profissional adequa- 
do e específico no ramo pertinente de atividade. 


III. Aplicação 

5. (1) Informações detalhadas e dados estatísticos 
sobre a natureza e extensão do trabalho infantil de- 
veriam ser compilados e atualizados para servir de 
base para a definição de prioridades da ação nacio- 
nal com vista à abolição do trabalho infantil, espe- 
cialmente à proibição e eliminação de suas piores 
formas em caráter de urgência. 

(2) Essas informações e dados estatísticos deveriam, 
na medida do possível, incluir dados em separado 
por sexo, faixa etária, ocupação, ramo de atividade 
econômica, condição no emprego, frequência esco- 
lar e localização geográfica. Dever-se-ia levar-se em 
consideração a importância de um eficiente sistema 
de registro de nascimentos, que incluísse a emissão 
de certidões de nascimento. 

(3) Dever-se-iam compilar e ser mantidos atuali- 
zados dados pertinentes com relação a violações 
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de disposições nacionais com vista à proibição e 

eliminação das piores formas de trabalho infantil. 
6. A compilação e a análise de informações e dados, a 
que se refere o parágrafo 5º supra, deveriam ser feitos 
com o devido respeito pelo direito à privacidade. 


(as) 


10. Leis e regulamentos nacionais ou a autorida- 
de competente deveriam determinar a quem será 
atribuída a responsabilidade no caso de descum- 
primento de disposições nacionais com vista à 
proibição e eliminação das piores formas de traba- 
lho infantil. 


11. Os Estados-membros deveriam, desde que compa- 
tível com a legislação nacional, cooperar, em caráter 
de urgência, com esforços internacionais com vista à 
proibição e eliminação das piores formas de trabalho 
infantil, mediante: 
(a) compilação e intercâmbio de informações refe- 
rentes a infrações penais, inclusive as que envolves- 
sem redes internacionais; 
(b) identificação e enquadramento legal de pessoas 
implicadas em venda e tráfico de crianças, ou na 
utilização, demanda ou oferta de crianças para fins 
de atividades ilícitas, para prostituição, produção 
de pornografia ou atuações pornográficas; 
(c) fichamento de autores de tais delitos. 
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12. Os Estados-membros deveriam dispor para que 
fossem criminalizadas as seguintes piores formas de 
trabalho infantil: 
(a) todas as formas de escravidão ou as práticas aná- 
logas à escravidão, como venda e tráfico de crian- 
ças, sujeição e servidão por dívida, trabalho forçado 
ou compulsório, inclusive recrutamento forçado 
ou obrigatório de crianças para serem utilizadas 
em conflitos armados; 
(b) utilização, demanda e oferta de crianças para 
prostituição, para produção de material pornográ- 
fico ou atuações pornográficas; 
(c) utilização, recrutamento e oferta de crianças para 
atividades ilícitas, particularmente para produção 
e tráfico de drogas, conforme definidos nos trata- 
dos internacionais pertinentes, ou para atividades 
envolvam porte ou uso ilegal de armas de fogo ou 
outras armas. 


13. Os Estados-membros deveriam velar por que 
sanções sejam impostas, inclusive de natureza penal, 
conforme o caso, a violações de disposições nacionais 
sobre proibição e eliminação de qualquer dos tipos de 
trabalho referidos no artigo 3º (d) da Convenção. 


14. Quando conviesse, os Estados-membros deve- 
riam também criar, em caráter de urgência, outras 
medidas penais, civis ou administrativas, para as- 
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segurar a efetiva aplicação de disposições nacionais 
sobre proibição e eliminação das piores formas de 
trabalho infantil, tais como supervisão especial de 
empresas que tivessem utilizado as piores formas de 
trabalho infantil e, em caso de persistência, conside- 
rar a revogação temporária ou definitiva do alvará 
de funcionamento. 


15. Dentre outras medidas para a proibição e elimina- 
ção das piores formas de trabalho infantil, poderiam 
incluir as seguintes: 
(a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em 
geral, especialmente líderes políticos nacionais e lo- 
cais, parlamentares e autoridades judiciárias; 
(b) tornar partícipes e treinar organizações de empre- 
gadores e de trabalhadores e as organizações civis; 
(c) dar adequado treinamento para funcionários pú- 
blicos interessados, especialmente inspetores e fun- 
cionários responsáveis pela aplicação da lei e outros 
profissionais do ramo; 
(d) permitir a todo Estado-membro que processe 
seus cidadãos por infringir suas disposições nacio- 
nais relativas à proibição e imediata eliminação das 
piores formas de trabalho infantil, mesmo quando 
estas infrações fossem cometidas em outro país; 
(e) simplificar os procedimentos judiciais e adminis- 
trativos e assegurar que sejam apropriados e ágeis; 
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(f) incentivar o desenvolvimento de políticas que 
atendam os objetivos da Convenção; 
(g) acompanhar e divulgar as boas práticas relativas 
à eliminação do trabalho infantil; 
(h) divulgar, nos idiomas e dialetos correspondentes, 
as normas jurídicas ou de outro tipo, sobre o traba- 
lho infantil; 
(i) estabelecer procedimentos especiais de queixa e 
disposições para proteger contra discriminação e 
represálias, pessoas que denunciem legitimamente 
qualquer violação de disposições da Convenção, e 
criar linhas telefônicas de ajuda ou centros de conta- 
to ou designar mediadores; 
(j) adotar medidas apropriadas para melhorar a 
infra-estrutura educativa e a formação de profes- 
sores para atender às necessidades de meninos e 
meninas; e 
(k) levar em conta, se possível, nos programas nacio- 
nais de ação: 
(i) a necessidade de criação de emprego e de for- 
mação profissional para pais e adultos nas famílias 
de crianças que trabalhem nas condições cobertas 
pela Convenção; 
(ii) a necessidade de sensibilizar os pais sobre o proble- 
ma de crianças que trabalhem nessas condições. À 
EL Ver mais em www.oitorg.br/ipec/normas/rec190,php 
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Convenção 138 - Sobre idade mínima para 
admissão a emprego (Trechos) 


Aprovada pela 58º Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (Genebra — 6/6/1973). Vi- 
gora no Brasil por meio do Decreto nº 4.134 de 15 de 
fevereiro de 2002. 


Art. 1º - Todo Estado-membro, no qual vigore esta Con- 
venção, compromete-se a seguir uma política nacional 
que assegure a efetiva abolição do trabalho infantil e 
eleve, progressivamente, a idade mínima de admissão a 
emprego ou a trabalho a um nível adequado ao pleno 
desenvolvimento físico e mental dos adolescentes. 


Art. 2º 

(...) 

3. A idade mínima fixada nos termos (...) deste artigo não 
será inferior à idade de conclusão da escolaridade obri- 
gatória ou, em qualquer hipótese, não inferior a 15 anos. 
EL) Ver mais em www.oitorg.br/ipec/normas/conv138,php 


Recomendação 146 (Trechos) 


(ex) 


1. Política Nacional 
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1. Para assegurar o sucesso da política nacional 
definida no artigo 1º da Convenção sobre a Idade 
Mínima, 1973, alta prioridade deveria ser conferida 
à identificação e ao atendimento das necessidades 
de crianças e adolescentes na política e em progra- 
mas nacionais de desenvolvimento e à progressiva 
extensão das medidas interrelacionadas neces- 
sárias para criar as melhores condições possíveis 
para o desenvolvimento físico e mental de crianças 
e adolescentes. 


2. Nesse contexto, especial atenção deveria ser dispen- 

sada às seguintes áreas de planejamento e de política: 
a) firme compromisso nacional com o pleno em- 
prego, nos termos da Convenção e da Recomen- 
dação sobre Política de Emprego, 1964, e medidas 
para promover o desenvolvimento voltado para o 
emprego, nas zonas rurais e nas urbanas; 
b) progressiva extensão de outras medidas econô- 
micas e sociais para atenuar a pobreza onde quer 
que exista e a assegurar às famílias padrões de vida 
e de renda tais que se torne desnecessário o recurso 
à atividade econômica de crianças; 
c) desenvolvimento e progressiva extensão, sem 
qualquer discriminação, de medidas de seguridade 
social e de bem-estar familiar para garantir a ma- 
nutenção da criança, inclusive abonos de família; 
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d) desenvolvimento e progressiva extensão de ade- 
quadas facilidades de ensino, de orientação voca- 
cional e formação profissional ajustadas, na sua 
forma e conteúdo, às necessidades das crianças e 
adolescentes interessados; 
e) desenvolvimento e progressiva extensão de ade- 
quadas facilidades para a proteção e o bem-estar de 
crianças e adolescentes, inclusive de adolescentes que 
trabalham, e promoção de seu desenvolvimento. 
(...) 
4, Deveria ser obrigatória e efetivamente garantida a 
frequência escolar em tempo integral ou a participa- 
ção em programas aprovados de orientação profissio- 
nal ou de formação, pelo menos até a idade mínima 
especificada para admissão a emprego, especificada no 
artigo 2º da Convenção sobre Idade Mínima, 1973. 


(55) 


14. (1) As medidas para garantir a efetiva aplicação 
da Convenção sobre Idade Mínima, 1973, e desta Re- 
comendação deveriam incluir: 
a) fortalecimento, na medida da necessidade, da fis- 
calização do trabalho e de serviços correlatos, por 
exemplo, de formação especial de fiscais para de- 
tectar e corrigir abusos no emprego ou trabalho de 
crianças e adolescentes; 
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2.6 Derecho a la integridad corporal y a estar libre de un trato 
inhumano o degradante 


2.6.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 7 


Otras convenciones relevantes 
CRC, artículos 19 y 37. 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
ICCPR: 44 Período de Sesiones (1992). Observación General Nº 20 Prohibición de la tortura u 
otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes (artículo 7). Párrafos 2, 5, 7,8, 10 y 14. 


CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la 
mujer) — Párrafo 20. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la integridad corporal y a estar libre de un trato 

inhumano o degradante en relación con la fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a estar libre de tratos inhumanos o degradantes en 
relación con la salud sexual y reproductiva, como es la violencia, la explotación y abuso sexual. 
También comprende el derecho a estar libre de violencia o maltrato psicológico cuando una mujer busca 
atención por complicaciones de aborto inseguro o cuando recibe este tipo de maltrato al solicitar aborto 
legal. Por último, incluye también el derecho a no ser sometido a investigaciones en salud sexual y 
reproductiva sin otorgar un consentimiento libre e informado. 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para: evitar la violencia, abuso, maltrato y acoso sexual; brindar 
atención humanizada al aborto inseguro; evitar el maltrato psicológico cuando una mujer solicita aborto 
legal; y asegurar el proceso de consentimiento informado en investigaciones en salud sexual y reproductiva. 


Indicadores 


Atributo: Evitar la violencia, abuso, maltrato y acoso sexual 








Categorías o 
valores 
1 Existe ley 
2 Existe proyecto de 
ley en discusión 
3 No existe ley 


Indicador Definición y meta Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley para la 
prevención y sanción de 
la violencia, abuso o 
maltrato sexual? 


Estructura 

é Existe una ley para la 
prevención y sanción de 
la violencia, abuso, 
explotación y maltrato 
sexual específica para 
los menores de edad? 


La ley debe cubrir medidas de prevención, 
tratamiento y reparación para víctimas de 
violencia, abuso o maltrato sexual 

Meta: Que exista ley 


Desagregación Nacional, urbana- rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





La ley debe cubrir medidas de prevención, 
tratamiento y reparación para víctimas de 
violencia, abuso, explotación y maltrato 
sexual para los menores de edad 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe ley con 
contenido parcial 

3 Existe proyecto en 
discusión 

4 No existe ley 


Desagregación Nacional, urbana- rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 











Estructura La ley debe cubrir medidas de prevención, 1 Existe ley Desagregación Nacional, urbana- rural, 
é Existe una ley para la tratamiento y reparación para víctimas de 2 Existe proyecto divisiones político administrativas 
prevención y sanción acoso sexual en discusión Periodicidad Anual 

del acoso sexual? Meta: Que exista ley 3 No existe ley Fuente Legislación nacional 

Proceso La capacitación debe entregar contenidos Porcentaje Desagregación Nacional, urbana- rural, 
Número y porcentaje de | teóricos y prácticos para la atención y divisiones político administrativas o 
centros públicos de contención de víctimas de violencia, abuso o regiones sanitarias 

salud cuyos funcionarios | maltrato Periodicidad Anual 

han sido capacitados Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Ministerio de Salud 

para la atención en base 

abuso y violencia sexual 

Proceso Número de campafias mediáticas para la Número Desagregación Nacional, urbana- rural, 


Número de campafias 
mediáticas para la 
prevención del maltrato y 
explotación sexual infantil 





prevención del maltrato y explotación sexual 
infantil 
Meta: Una campafa anual 








divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Información primaria 
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b) fortalecimento de serviços para melhoria e ins- 

peção da formação em empresas. 

(...) 
(3) A fiscalização do trabalho e a fiscalização de forma- 
ção em empresas deveriam ser estreitamente coorde- 
nadas para proporcionar maior eficiência econômica 
e, de um modo geral, os serviços de administração do 
trabalho deveriam funcionar em estreita cooperação 
com os serviços responsáveis por educação, formação, 
bem-estar e orientação de crianças e adolescentes. 


15. Atenção especial deveria ser dispensada: 
a) à aplicação de disposições referentes a emprego 
em tipos perigosos de emprego ou trabalho, e b) 
à proibição de emprego ou trabalho de crianças e 
adolescentes durante as horas de aula, enquanto 
fosse obrigatória a educação ou a formação. 


16. Deveriam ser tomadas as seguintes medidas para 
facilitar a verificação de idades: 
a) as autoridades públicas deveriam manter um efi- 
ciente sistema de registros de nascimento, que in- 
clua a emissão de certidões de nascimento; 
b) os empregadores deveriam ser obrigados a ter, e 
pôr à disposição da autoridade competente, registros 
ou outros documentos indicando nomes e idades ou 
datas de nascimento, autenticados se possível, não só 
de crianças e adolescentes por eles empregados, mas 
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também de crianças adolescentes que recebam orien- 
tação ou formação profissional em suas empresas; 


€) crianças e adolescentes que trabalhassem nas ruas, em 

bancas, em lugares públicos, no comércio ambulante 

ou em outras circunstâncias que tornem impraticável 

a verificação de registros de empregadores, deveriam 

portar licenças ou outros documentos que atestem que 

preenchem as condições necessárias para esse trabalho. 
EL) Ver mais em www.oitorg.br/ipec/normas/rec146,php 


Convenção sobre os Direitos 
da Criança (Trechos) 


Aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 20 de novembro de 2002 


(a) 
Art. 18º - 


1. Os Estados-partes envidarão os maiores esforços 
para assegurar o reconhecimento do princípio segun- 
do o qual ambos os pais têm responsabilidades comuns 
na educação e no desenvolvimento da criança. Os pais 
e, quando for o caso, os representantes legais têm a 
responsabilidade primordial pela educação e pelo de- 
senvolvimento da criança. Os interesses superiores da 
criança constituirão sua preocupação fundamental. 
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2. Para garantir e promover os direitos estabelecidos na 
presente Convenção, os Estados-partes asseguram uma 
assistência adequada aos pais e representantes legais da 
criança no exercício da responsabilidade que lhes cabe 
de educar a criança e garantem o estabelecimento de ins- 
tituições, instalações e serviços de assistência à infância. 
3. Os Estados-partes tomarão todas as medidas ade- 
quadas para garantir às crianças cujos pais trabalhem 
o direito de beneficiar-se de serviços e instalações de 
assistência social e creches a que fazem jus. 


Art. 19º - 

1. Os Estados-partes tomarão todas as medidas legisla- 
tivas, administrativas, sociais e educativas adequadas à 
proteção da criança contra todas as formas de violên- 
cia física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, incluindo a violência sexu- 
al, enquanto se encontrar sob a guarda de seus pais ou 
de um deles, dos representantes legais ou de qualquer 
outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada. 

2. Tais medidas de proteção devem incluir, quando 
apropriados, processos eficazes para o estabeleci- 
mento de programas sociais destinados a assegurar 
o apoio necessário à criança e àqueles a cuja guarda 
está confiada, bem como outras formas de preven- 
ção e identificação, notificação, transferência a uma 
instituição de investigação, tratamento e acompanha- 
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mento posterior dos casos de maus-tratos infligidos à 
criança, acima descritos, compreendendo igualmente, 
se necessário, processos de intervenção judicial. 


(at) 


Art. 27º - 

1. Os Estados-partes reconhecem à criança o direito a 
um nível de vida adequado, de forma a permitir o seu 
desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. 
2. Cabe primordialmente aos pais e às pessoas que 
têm a criança a seu cargo a responsabilidade de asse- 
gurar, dentro das suas possibilidades e disponibilida- 
des econômicas, as condições de vida necessárias ao 
desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados-partes, tendo em conta as condições na- 
cionais e na medida dos seus meios, tomarão as medidas 
adequadas para ajudar os pais e outras pessoas que te- 
nham a criança sob sua responsabilidade a tornar efetivo 
este direito e assegurarão, em caso de necessidade, auxí- 
lio material e programas de apoio, especialmente no que 
diz respeito à alimentação, vestuário e alojamento. 

4. Os Estados-partes tomam todas as medidas adequa- 
das para assegurar a cobrança da pensão alimentícia 
devida à criança, de seus pais ou de outras pessoas fi- 
nanceiramente responsáveis pela criança, tanto no seu 
território quanto no exterior. Nesse sentido, quando a 
pessoa responsável economicamente pela criança vive 
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num Estado diferente do da criança, os Estados-partes 
devem promover a adesão a acordos internacionais, 
assim como a adoção outras medidas apropriadas. 


E) 


Art.31º- 

1. Os Estados-partes reconhecem à criança o direito 
ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades 
recreativas próprias da idade, bem como à livre parti- 
cipação na vida cultural e artística. 

2. Os Estados-partes respeitarão e promoverão o direi- 
to da criança de participar plenamente na vida cultural 
e artística e encorajarão a criação de oportunidades 
adequadas, em condições de igualdade, para que parti- 
cipem da vida cultural, artística, recreativa e de lazer. 


Art. 32º - 

1. Os Estados-partes reconhecem à criança o direito 
de ser protegida contra a exploração econômica e 
contra o desempenho de qualquer trabalho que possa 
ser perigoso ou interferir na sua educação, ou que seja 
nocivo para sua saúde ou para o seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral ou social. 

2. Os Estados-partes adotarão medidas legislativas, admi- 
nistrativas, sociais e educacionais para assegurar a apli- 
cação do presente artigo. Para isso, e tendo em conta as 
disposições pertinentes de outros instrumentos jurídicos 
internacionais, os Estados-partes deverão em particular: 
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a) estabelecer uma idade mínima ou idades mínimas 
para a admissão em empregos; 

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa à 
horários e às condições de emprego; e 

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apro- 
priadas a fim de assegurar o cumprimento efetivo do 
presente artigo. 


Art. 34º - 
Os Estados-partes comprometem-se a proteger a crian- 
ça contra todas as formas de exploração e abuso sexual. 
Para isso, os Estados-partes tomarão, em especial, todas 
as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral 
que sejam necessárias para impedir: 
(a) o incentivo ou a coação paa que uma criança se 
dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 
(b) a exploração da criança na prostituição ou ou- 
tras práticas sexuais ilegais; 
(c) a exploração da criança em espetáculos ou mate- 
riais pornográficos. 


(aa) 


Art. 36º - 

Os Estados-partes protegerão a criança contra todas 
as demais formas de exploração prejudiciais para 
qualquer aspecto do seu bem-estar. À 

EL) Ver mais em www.onu-brasilorg.br/doc. criancal.php 
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ENTIDADES REALIZADORAS DESTE PROJETO | 


ANDI 





A Agência de Notícias dos Direitos da Infância é uma 
organização não-governamental fundada em 1993, 
com sede em Brasília (DF). A missão da ANDI é con- 
tribuir para a qualidade da informação pública em 
torno de temas relevantes para a agenda social brasi- 
leira — dentre os quais a promoção e defesa dos direi- 
tos da infância e da adolescência. 

A Agência considera, no desenho de suas ações, que a de- 
mocratização do acesso aos direitos sociais básicos pela 
população infanto-juvenil é condição fundamental para a 
equidade social e para o desenvolvimento humano. Nesse 
sentido, procura subsidiar a construção de um noticiário 
mais contextualizado, que fortaleça um debate plural e 
exerça um efetivo controle social das políticas públicas 
voltadas a esses segmentos populacionais. 

Dentre as várias ações implementadas pela ANDI está a 
produção de pesquisas temáticas realizadas a partir de 
análises sobre a cobertura da imprensa. Um dos exem- 
plos é a série Mídia e Mobilização Social, iniciativa que 
objetiva instrumentalizar jornalistas, comunicadores, 
fontes de informação, professores, pesquisadores e es- 
tudantes universitários para a prática de um jornalismo 
socialmente responsável e alinhado com os principais 
parâmetros do desenvolvimento humano. 
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Cada um dos volumes que compõem a série Mídia e 
Mobilização Social tem como ponto de origem uma 
análise aprofundada, de cunho quanti-qualitativo, so- 
bre o tratamento editorial dado pela imprensa brasilei- 
ra a um determinado tema central na área da infância 
e adolescência e para a agenda social do país. Dentre as 
obras publicadas está Crianças Invisíveis — o enfoque da 
imprensa sobre o Trabalho Infantil Doméstico e outras 
formas de exploração, realizada em parceria com a Or- 
ganização Internacional do Trabalho (OIT), Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef) e Editora Cortez. 
Site www.andi.org.br 


OIT 





A Organização Internacional do Trabalho foi fundada 
em 1919, com o objetivo de promover a justiça social 
e, assim, contribuir para a paz universal e permanen- 
te. À OIT tem uma estrutura tripartite única entre as 
Agências do Sistema das Nações Unidas, na qual os re- 
presentantes de empregadores e de trabalhadores têm 
a mesma voz que os representantes de governos. 

Ao longo dos anos, a OIT tem adotado, para ratifica- 
ção de seus Estados-membros, convenções e recomen- 
dações internacionais sobre o trabalho. Essas normas 


ENTIDADES REALIZADORAS DESTE PROJETO | 


versam sobre liberdade de associação, emprego, polí- 
tica social, condições de trabalho, previdência social, 
relações industriais e administração do trabalho, en- 
tre outras. A OIT desenvolve projetos de cooperação 
técnica e presta serviços de assessoria, capacitação e 
assistência técnica aos seus Estados-membros e a seus 
demais constituintes: empregadores e trabalhadores. 
A estrutura da OIT compreende: Conferência Interna- 
cional do Trabalho, Conselho de Administração e Se- 
cretaria Internacional do Trabalho. A Conferência é um 
fórum mundial que se reúne anualmente para discutir 
questões sociais e trabalhistas, adotar e rever normas 
internacionais do trabalho e estabelecer as políticas ge- 
rais da Organização. É composta por representantes de 
governos e de organizações de empregadores e de traba- 
lhadores dos 178(*) Estados-membros da OIT. Esses três 
constituintes estão também representados no Conselho 
de Administração, órgão executivo da OIT, que decide 
sobre as políticas da OIT. A Secretaria Internacional do 
Trabalho é o órgão permanente que, sob o comando do 
Diretor-Geral, é constituída por diversos departamentos, 
setores e por extensa rede de escritórios instalados em 
mais de 40 países, mantém contato com governos e re- 
presentações de empregadores e de trabalhadores e mar- 
ca a presença da OIT em todo o mundo do trabalho. 

(*) Atualizado em março de 2006. 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Evitar la violencia, abuso, maltrato y acoso sexual 





Categorías o 














Indicador Definición y meta Valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Proceso Número de campafias mediáticas para la Número Desagregación Nacional, urbana- rural, 
Número de campafias me-| prevención del acoso sexual divisiones político administrativas o 
diáticas para la prevención | Meta: Una campafia anual regiones sanitarias 
del acoso sexual Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio u Oficina de la Mujer 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una Número de Desagregación Nacional, urbana- rural, 
Duración de las estrategia comunicacional del gobierno que se | semanas divisiones político administrativas o 
campafias mediáticas mantiene durante un período de tiempo regiones sanitarias 
para prevención del determinado, y que es definida por el propio Periodicidad Anual 
acoso sexual gobierno como campafia de prevención del Fuente Ministerio u Oficina de la Mujer 
acoso sexual. El indicador refiere al número 
de semanas en que se realiza esta campafia 
mediática, en el afio de referencia 
Meta: Mantención o aumento progresivo 
respecto del afio base 
Resultado Número de denuncias por violación o abuso Número de Desagregación Nacional, urbana-rural, 
Número de denuncias sexual presentadas ante la autoridad denuncias divisiones político administrativas, 
por violación o abuso competente regiones sanitarias, grupos de edad, 
sexual presentadas Meta: Imposible fijar meta, pues el aumento socioeconómicos y étnicos 
ante la autoridad puede significar aumento de denuncias y no Periodicidad Anual 
competente de violaciones o abuso Fuente Organizaciones de mujeres que 
trabajen en SSR, Ministerio de Justicia u 
otra instancia formal para presentación 
de denuncias 
Resultado Denuncias efectuadas a entidades públicas, Número de Desagregación Nacional, urbana-rural, 
Denuncias de acoso cuando exista la instancia correspondiente, y a| denuncias. divisiones político administrativas, 


sexual presentadas ante 
la autoridad competente 


y porcentaje de 
denuncias resueltas 


organizaciones de mujeres que trabajen en 
SSR 

Meta: Imposible fijar meta, pues el aumento 
puede significar aumento de denuncias y no 
de acoso 








Identificación y 
descripción de 
cada caso 





regiones sanitarias, grupos de edad, 
socioeconómicos y étnicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Organizaciones de mujeres que 
trabajen en SSR, Ministerio de Justicia u 
otra instancia formal para presentación 
de denuncias 








Atributo: Atención humanizada del aborto inseguro 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe un programa 
para la atención 
humanizada del 
aborto inseguro en 
los centros públicos 
de salud? 


El programa debe tener dos requisitos: 1) asegurar 
la entrega de servicios oportunos para la atención 
de mujeres con complicaciones de aborto, y 

2) eximir al personal de salud de la obligación de 
reportar el aborto inseguro provocado, cuando el 
aborto es ilegal 

Meta: Que exista programa con todos los requisitos 


1 Existe programa 
con todos los 
requisitos 

2 Existe programa 
pero sólo cumple con 
uno de los requisitos 
3 No existe programa 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
y regiones sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Proceso 

Número y porcentaje 
de hospitales públicos 
que han capacitado a 
sus funcionarios que 
trabajan en SSR sobre 
la atención humaniza- 
da del aborto inseguro 


Número y porcentaje de hospitales públicos que 
han capacitado a los funcionarios que trabajan er 
SSR sobre la atención humanizada del aborto 
Meta: Aumento progresivo respecto del ao base 
En el largo plazo el número debe ser cercano al 
100% de los hospitales con capacitación 


Número 
Porcentaje 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
y regiones sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 

Razón entre el número 
de muertes por com- 
plicaciones de aborto y 
el número de egresos 
hospitalarios por com- 
plicaciones de aborto 


Razón entre el número de muertes por 
complicaciones de aborto y el número de egresog 
hospitalarios por complicaciones de aborto por 
cien. Se interpreta como el número de muertes 
por aborto por cada cien mujeres atendidas por 
complicaciones de aborto 

Meta: Disminución progresiva respecto del afio base. 


Casos por cien 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, hospitales públicos 
y privados, grupos de edad, 
socioeconómicos y étnicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas y Ministerio de Salud 








Resultado Número y porcentaje reportados de muertes por Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje | complicaciones de aborto, sobre el total de muer- | Porcentaje divisiones político administrativas o 

de muertes por tes maternas. Se interpreta como el porcentaje de regiones sanitarias y grupos 
complicaciones de muertes maternas debida a complicaciones de quinquenales de edad 

aborto sobre el total aborto Periodicidad Anual 

de muertes maternas | Meta: Disminución progresiva respecto del afio base. Fuente Estadísticas y Ministerio de Salud 
Resultado Denuncias efectuadas a entidades públicas, Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número de denun- 
cias por falta de 
atención humanizada 
del aborto inseguro 





cuando exista la instancia correspondiente, y a 
organizaciones de mujeres que trabajen en 
SSR 

Meta: Disminución progresiva respecto del afio 
base. 





Identificación y 
descripción de 
cada caso 





divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias, grupos de edad, 
socioeconómicos y étnicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Organizaciones de mujeres que 
trabajen en SSR u otra instancia formal 
para presentación de denuncias 
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| Piores Formas DE TRABALHO INFANTIL 


Publicações da OIT 

A Secretaria Internacional do Trabalho é também 
instância de pesquisa e editora da OIT. Seu Depar- 
tamento de Publicações produz e distribui material 
sobre as principais tendências sociais e econômicas. 
Publica estudos sobre políticas e questões que afetam 
o trabalho no mundo, obras de referência, guias téc- 
nicos, livros de pesquisa e monografias, repertórios 
de recomendações práticas sobre diversos temas (por 
exemplo, segurança e saúde no trabalho), e manuais 
de treinamento para trabalhadores. É também editora 
da Revista Internacional do Trabalho em inglês, fran- 
cês e espanhol, que publica resultados de pesquisas 
originais, perspectivas sobre novos temas e resenhas 
de livros. 

O Escritório da OIT no Brasil edita seus próprios li- 
vros e outras publicações, bem como traduz para o 
português algumas publicações da Secretaria Interna- 
cional do Trabalho. 

As publicações da OIT podem ser obtidas no Escritó- 
rio da OIT no Brasil: Setor de Embaixadas Norte, lote 
35, Brasília — DE, 70800-400, tel (61) 2106-4600, ou 
na sede da Secretaria Internacional do Trabalho: CH- 
1211, Genebra 22, Suíça. Catálogos e listas de novas 
publicações estão disponíveis nos endereços acima ou 
por e-mail: vendasCoitbrasil.org.br 

Visite nossa página na internet: www.oitbrasil.org.br 


Ficha Técnica 





Realização: ANDI / OIT /IPEC 

Coordenação e texto: Daniela Rocha e Marco Túlio Alencar 
Reportagem e texto: Marília Mundim 

Assistente de reportagem (estagiária): Vanessa Amábile 
Edição: Daniela Rocha, Marco Túlio Alencar e Adriano Guerra 
Supervisão editorial: Veet Vivarta 

Projeto Gráfico: André Nóbrega 

Diagramação: André Nóbrega e Viviane Barros 

Impressão e Acabamento: Gráfica Coronário 

Tiragem: 4.500 exemplares 


Brasília, fevereiro de 2007 


Este livreto é publicado no marco do Programa de Comunicação para 
Erradicação das Piores Formas de Trabalho Infantil, executado pela ANDI 
— Agência de Notícias dos Direitos da Infância, em parceria com o Pro- 
grama Internacional de Eliminação do Trabalho Infantil da Organização 


Internacional do Trabalho (IPEC/ OIT). 


ANDI — AGÊNCIA DE NOTÍCIAS DOS DIREITOS DA INFÂNCIA 
SDS — Ed. Boulevard Center — Bloco "A" — sala 101 

CEP 70391-900 — Brasília - DF 

Tel. (61) 2102-6508 / Fax (61) 2102-6550 

Site: www.andi.org.br 


Presidente do Conselho: Oscar Vilhena Vieira 

Secretário Executivo: Veet Vivarta 

Secretária Executiva Adjunta: Ely Harasawa 

Coordenadores do Programa de Comunicação para Erradicação das 
Piores Formas de Trabalho Infantil (2004-2006): Daniela Rocha e Marco 
Túlio Alencar 


OIT — ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 
Setor de Embaixadas Norte — Lt. 35 

CEP 70800-400 — Brasília - DF 

Tel.: (61) 2106-4600 / Fax: (61) 3322-4352 

Site: www.oitbrasil.org.br 


Organização Internacional do Trabalho 
Programa Internacional para Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) 
Programa de Duração Determinada (PDD) 


Diretora do Escritório da OIT no Brasil: Laís Abramo 

Diretor Adjunto do Escritório da OIT no Brasil: José Carlos Ferreira 
Coordenador Nacional do IPEC: Pedro Américo Furtado de Oliveira 
Coordenador de Projetos do IPEC: Renato J. Mendes 

Equipe Técnica do IPEC no Brasil: Cynthia Ramos (Oficial de Projeto), Daniel Bor- 
ges (Estagiário), Daniela Rocha (2007) (Oficial de Projeto), Hugo Rosa Conceição 
(Assistente de Projeto), Maria Cláudia Mello Silva Falcão (Oficial de Projeto), Paula 
Fonseca (Assistente de Projeto), Thaís Fortuna (Assistente de Projeto) 





Piores Formas de Trabalho Infantil 
Um guia para jornalistas 


O Brasil avançou consideravelmente na prevenção e eliminação do 
trabalho infantil, e suas estratégias são um modelo internacional. Será 
isso suficiente? O que fazer com a persistência do problema em uma 
proporção que ainda é preocupante? Qual o papel de cada profissional 
diante desse quadro? 


Estas são questões que preocupam a ANDI - Agência de Notícias dos 
Direitos da Infância, a Organização Internacional do Trabalho e o Fó- 
rum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 


É neste contexto que esta publicação busca facilitar a cobertura jor- 
nalística sobre o trabalho infantil e suas piores formas. 


Informações presentes neste guia: 


e Contextualização do cenário nacional e das iniciativas de 
combate às piores formas. 


e Relação diversificada de instâncias e instituições que tra- 
balham com o problema, com descrição de suas ativida- 
des e endereço eletrônico. 


e Resumo do marco legal da área. 
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Atributo: Evitar maltrato psicológico en aborto legal 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley que acepta el 
aborto bajo ciertas circuns- 
tancias y asegura el acceso 
a este sin discriminación? 


La ley debe establecer las condiciones 
en que el aborto es legal y asegurar su 
acceso sin discriminación de ningún 
tipo 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
de ley en discusión 
3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) y regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 








Proceso Número y porcentaje de hospitales Número Desagregación Nacional, divisiones político 
Número y porcentaje de hos- | públicos que han capacitado a los Porcentaje administrativas (si corresponde) y regiones 
pitales públicos que han funcionarios que trabajan en SSR sanitarias 
capacitado a sus funciona- sobre la entrega del aborto, incluyen- Periodicidad Anual 
rios en entrega de aborto do contenidos de salud mental Fuente Legislación nacional 
legal Meta: Aumento progresivo respecto 
del afio base 
Resultado Denuncias por maltrato psicológico o Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número de denuncias por 
maltrato psicológico o físico 
en la entrega de aborto legal 





físico efectuadas a la entidad 
competente, cuando exista la instancia 
correspondiente, y a organizaciones de 
mujeres que trabajen en SSR 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afo base 





Identificación y 
descripción de 
cada caso 





divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, grupos de edad, socioeconómicos 
y étnicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Organizaciones de mujeres que 
trabajen en SSR u otra instancia formal para 
presentación de denuncias 








Atributo: Consentimiento informado en investigaciones en SSR 





Categorías o 





Indicador Definición y meta Valóres Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer los requisitos 1 Existe ley Desagregación Nacional y divisiones 
i Existe una ley que regula la | éticos de la investigación biomédica y | 2 Existe proyecto político administrativas (si corresponde) 
investigación biomédica, determinar la existencia de comités del de ley en Periodicidad Anual 
incluyendo la investigación en | ética de la investigación en los centros| discusión Fuente Legislación nacional 


SSR y establece el requisito 
del consentimiento informado” 


de salud 
Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 





Proceso 

Número y porcentaje de 
centros públicos de salud que 
tienen un comité de ética de 
la investigación 


Número y porcentaje de centros públicos 
de salud con comité de ética de la investi- 
gación, sobre el total de centros públicos 
que debieran contar con comités. Los 
centros son definidos por ley 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
ahio base 


Número 
Porcentaje 

No existe norma- 
tiva para comités 
de ética de la 
investigación 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) y regiones 
sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Resultado 

Número de denuncias por 
ausencia de consentimiento 
informado en investigaciones 
en SSR, y como porcentaje 
del total de denuncias sobre 
ausencia de consentimiento 
informado en investigaciones 
biomédicas 





Denuncias por ausencia de consenti- 
miento informado en investigaciones en 
SSR y como porcentaje del total de 
denuncias sobre ausencia de consenti- 
miento informado en investigaciones 
biomédicas, presentadas ante el orga- 
nismo competente o ante organizacioneg 
que trabajan en SSR o asociaciones de 
pacientes 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 





Número 
Porcentaje 

No existe procedi- 
miento para recibir 
denuncias 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
grupos de edad, grupos étnicos y grupos 
socioeconómicos 

Periodicidad: Anual 

Fuente: Ministerio de Salud, organizaciones 
que trabajan en SSR, o asociaciones de 
pacientes, u otra entidad competente 





2.7 Derecho a recibir información 


2.7.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 19 


Otras convenciones relevantes 
CEDAW. artículos 10(h), 14(b), 16(e) y CRC, artículos 12, 13 y 17. 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 

CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la 
mujer) — Párrafos 18 y 20. 


CCR: 33 Período de Sesiones 2003. Observación General Nº 4, La salud y el desarrollo de los 
adolescentes en el contexto de la Convención sobre los Derechos del Nifio. Párrafo 28. 
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A LEI Nº 9.807/99 E A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA 
Promotor de Justiça de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
(Recife — PE) 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de 
Defesa da Cidadania, do Ministério Público de Pernambuco. 
Membro do Conselho Deliberativo do PROVITA-PE. 


Sumário: 1. Considerações preliminares. 2. O Ministério Público na Lei nº 
9.807/99. 2.1. Atuação como parte. 2.1.1. Opina a respeito da concessão 
da proteção e das medidas dela decorrentes, quando da solicitação para 
admissão no programa. Dispõe a Lei de Proteção a Testemunha, art. 3º. 
“Toda admissão no programa ou exclusão dele será precedida de consulta 
ao Ministério Público sobre o disposto no art. 2º e deverá ser 
subseglentemente comunicada à autoridade policial ou ao juiz 
competente”. 2.1.2. Opina a respeito da exclusão do protegido. 2.1.3. 
Solicita O ingresso no programa da vítima e/ou testemunha a ser protegida. 
2.1.4. Recebe a comunicação da custódia provisória para o protegido. 
2.1.5. Requer medidas cautelares, por solicitação do Conselho Deliberativo. 
2.1.6. Requer ou manifesta-se a respeito do perdão judicial ao acusado 
colaborador. 2.1.7. Requer ou manifesta-se a respeito da redução da pena 
ao réu colaborador voluntário. 2.1.8. Requer ou opina quanto à aplicação 
em benefício do colaborador, na prisão ou fora dela, de medidas especiais 
de segurança e proteção. 2.2. Atuação como fiscal da lei. 2.2.1. Opina no 
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1. Considerações preliminares 


Cumprindo um dos itens do Programa Nacional de Direitos 
Humanos-l, o Governo Federal encaminhou ao Congresso Nacional, em 
setembro de 1997, projeto de lei tratando da proteção de testemunhas, 
resultando, com as modificações introduzidas pelo Legislativo, na 
promulgação da Lei nº 9.807, de 13.7.1999, que, conforme sua ementa, 
“estabelece normas para a organização e a manutenção de programas 
especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui O 
Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e 
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dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham 
voluntariamente prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao 
processo criminal”. É de justiça registrar que foi considerada, na elaboração 
dessa lei, a experiência do programa de proteção de testemunhas 
desenvolvido pioneiramente neste Estado pelo Gabinete de Apoio Jurídico 
às Organizações Populares (GAJOP). Por sua vez, o Programa Federal de 
Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas encontra-se 
regulamentado pelo Decreto nº 3.518, de 20.6.2000, do Presidente da 
República. Em Pernambuco, o Decreto nº 22.081, de 22.02.2000, do 
Governador do Estado, instituu o Programa de Apoio e Proteção a 
Testemunhas, Vítimas e Familiares de Vítimas da Violência do Estado de 
Pernambuco — PROVITA. 


A chamada Lei de Proteção a Testemunhas se insere entre as 
medidas destinadas a combater a criminalidade no nosso País, causada, 
principalmente, pela exclusão social, o tráfico e o uso de entorpecentes, o 
comércio e o porte de armas, a desestruturação da família, o baixo nível da 
educação e a impunidade. Esta, por sua vez, relaciona-se, em parte, com a 
dificuldade ou a impossibilidade da produção de prova pela acusação, em 
especial a prova testemunhal, sendo os programas de proteção de que 
trata a lei em referência, portanto, importantes instrumentos postos à 
disposição da polícia judiciária, do Ministério Público e do Judiciário para a 
realização da justiça penal. 


Um programa ou sistema de proteção a vítimas e testemunhas, por 
um lado, interessa ao Estado-Juiz, pois representa meio eficaz para a 
efetivação do direito de punir, e, por outro, constitui garantia do direito à 
incolumidade física do cidadão que, em razão de seu testemunho, colabora 
com a justiça. 


2. O Ministério Público na Lei nº 9.807/99 


A Lei nº 9.807/99 contempla quatro formas de atuação do Ministério 
Público. A primeira é a atuação da instituição como membro do conselho 
deliberativo do programa de proteção a testemunhas, prevista em seu 
artigo 4º, caput, segundo o qual esse órgão terá em sua composição, 
obrigatoriamente, as representações do Ministério Público, do Poder 
Judiciário e de órgãos públicos e privados com atuação na área da 
Segurança Pública e na defesa dos Direitos Humanos. Trata-se, pois, de 
uma atividade político-institucional. Ao Ministério Público poderá ainda 
caber a função de órgão executor do programa, pois esta atividade poderá 
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ser exercida por qualquer dos órgãos representados no conselho 
deliberativo, desde que os seus agentes sejam formados e capacitados 
para tanto (artigo 4º, 8 1). Processualmente, o Ministério Público atua ora 
como parte ora como fiscal da lei. 


2.1. Atuação como parte 


A atuação do Ministério Público como parte se refere, aqui, à sua 
atuação em matéria de Processo Penal. 


Cabe ressaltar que é polêmica a situação do Ministério Público na 
relação processual-penal, inclinando-se a maioria dos doutrinadores, 
contudo, por entendê-lo como parte”. Mazzilli o vê como parte formal, 
porém “parte imparcial”, compreendida sua imparcialidade no sentido 
moral, não excluindo, assim, o seu papel de fiscal da lei? 


É atribuição do promotor de Justiça criminal do local onde ocorreu o 
delito e não do representante do Ministério Público no conselho deliberativo 
do programa de proteção, haja vista que este não tem atuação processual. 
Havendo mais de um órgão ministerial com atribuição em matéria criminal e 
se a persecução penal ainda estiver na fase de investigação policial, se 
recomenda a distribuição. Na Capital, incumbirá aos promotores de Justiça 
da Central de Inquéritos. Estando a persecução em juízo, caberá ao órgão 
com atuação junto à respectiva vara criminal. 


Neste sentido, a Lei nº 9.807/99 cometeu ao Parquet várias 
atribuições. 


2.1.1. Opina a respeito da concessão da proteção e das medidas dela 
decorrentes, quando da solicitação para admissão no programa. Dispõe a 
Lei de Proteção a Testemunha, art. 3º. “Toda admissão no programa ou 


! Leciona Hugo NIGRO MAZZILLI: “No processo penal é controvertida a posição do 
Ministério Público: parte sui generis (Manzine, Tornaghi); parte imparcial (De Mersico, 
Noronha); parte parcial (Carnelutti); parte material e processual (Frederico Marques); parte 
formal, instrumental ou processual (Leone, Olmedo, Tourinho); não é parte (Otto Mere, 
Petrocelli)”. Manual do Promotor de Justiça. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 182. 

? Op. Cit. p. 182-183. 
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exclusão dele será precedida de consulta ao Ministério Público sobre o 
disposto no art. 2º e deverá ser subseglentemente comunicada à 
autoridade policial ou ao juiz competente”. 


A exigência legal levou em consideração, creio, a qualidade de 
dominus litis do Ministério Público, pois, sendo o titular privativo da ação 
penal pública regra geral no Processo Penal, da qual é exceção a ação 
penal privada por disposição constitucional (art. 129, inciso |, da 
Constituição Federal de 1988), é o órgão o principal interessado na 
obtenção de provas para o fim de aplicação de justa pena aos criminosos e 
quem melhor pode avaliar a relevância ou não de um testemunho enquanto 
prova da acusação a ser deduzida ou que já está sendo deduzida em juízo. 
Ninguém melhor que o titular da ação está autorizado a dizer se aquela 
pessoa é, realmente, uma testemunha, direta ou indireta, do fato criminoso, 
nem tem outro órgão interesse maior em ver preservada essa prova de 
acusação. É essa condição, portanto, que confere ao Ministério Público a 
legitimidade para, obrigatoriamente, pronunciar-se quanto à inclusão do 
beneficiário no programa de proteção. 


Nessa oportunidade, o representante do Ministério Público 
verificará, preliminarmente, se não é o caso de pessoa que não pode ser 
atendida pelo programa, isto é, se o beneficiário não se enquadra entre 
aquelas pessoas que estão excluídas da proteção, quais sejam: “os 
indivíduos cuja personalidade ou conduta seja incompatível com as 
restrições de comportamento exigidas pelo programa, os condenados que 
estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar 
em qualquer de suas modalidades”, conforme disposto no art. 2º, g2º. 


Vencida essa fase, se procederá à analise da importância do 
testemunho ou das informações para a produção da prova, devendo 
resultar relevantes para o conhecimento da verdade real e não se 
apresentar como simples contribuição desprovida de valor probatório, 
impressões ou conjecturas do colaborador sobre o fato criminoso 
investigado ou perseguido em juízo. Exige-se que a colaboração seja 
efetiva, capaz de proporcionar a revelação de um evento delituoso até 


3 Nessas hipóteses, caberá aos órgãos da segurança pública adotar as medidas necessárias à 
preservação da integridade física dos excluídos dos programas de proteção, conforme 
disposto na segunda parte do dispositivo legal. Tal disposição não deve ser aplicada, porém, 
aos familiares — cônjuge, companheiro, ascendentes e descendentes — e dependentes do 
colaborador preso, aos quais, sob pena de resultarem inócuas as medidas protetórias dirigidas 
àquele, é extensiva a proteção prevista no $ 1º do artigo em referência. 
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então desconhecido, o deslinde da autoria de uma infração penal em 
investigação ou o fortalecimento da prova colhida anteriormente. 


Depois, avaliar-se-á a gravidade da coação ou da ameaça física ou 
psicológica dirigida à vítima ou à testemunha, o que se fará levando-se em 
consideração o grau da periculosidade apresentada pelo agente, 
demonstrativo da situação de risco, efetivo ou potencial, atual ou iminente, 
a que se expõe o colaborador. 


Considerado de sérias consequências o constrangimento ou o mal 
prometido, se passará à perquirição da dificuldade de preveni-lo ou de 
reprimi-lo pelos meios convencionais, isto é, pelas atividades de polícia 
preventiva postas regularmente à disposição dos cidadãos para garantir- 
lhes a vida e a integridade corporal., e medidas judiciais destinadas a esse 
fim, como a prisão temporária ou preventiva — esta com fundamentação na 
conveniência da instrução criminal — do indiciado ou denunciado, nos 
termos da Lei nº 7.960/89 e do Código de Processo Penal, artigos 311 e 
seguintes, respectivamente. 


Finalmente, se certificará o órgão ministerial da expressa 
concordância do interessado em ingressar no programa, ou mais 
precisamente, se a vítima ou testemunha requereu a prestação de medidas 
protetoras em seu favor. 


À luz dessa avaliação, quer dizer: satisfeitos os requisitos 
subjetivos e objetivos previstos na lei, especialmente em seus artigos 1º, 2º 
e 7º, opinará o Promotor de Justiça pela admissão do colaborador no 
programa de proteção, sendo-lhe legítimo recomendar, tendo em vista as 
demais circunstâncias do caso, as medidas aplicáveis, isolada ou 
cumulativamente, em benefício da pessoa protegida, quais sejam: a) 
segurança na residência, incluindo o controle das telecomunicações; b) 
escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive para fins 
de trabalho ou para prestação de depoimentos; c) transferência de 
residência ou acomodação provisória em local compatível com a proteção; 
d) preservação da identidade, imagem e dados pessoais; e) ajuda 
financeira mensal para prover as despesas necessárias à subsistência 
individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar impossibilitada 
de desenvolver trabalho regular ou de inexistência de qualquer fonte de 
renda; g) suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo 
dos respectivos vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou 
militar, h) apoio e assistência social, médica e psicológica; i) sigilo em 
relação aos atos praticados em virtude de proteção concedida; j) apoio dos 
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órgãos executores do programa para o cumprimento de obrigações civis e 
administrativas que exijam comparecimento pessoal (art. 7º). 


2.1.2. Opina a respeito da exclusão do protegido. 


A deliberação do conselho para a exclusão do protegido prescinde, 
igual à inclusão, do parecer prévio do órgão do Ministério Público. 


A exclusão do protegido se dará “l- por solicitação do próprio 
interessado; Il — por decisão do conselho deliberativo, em consequência de: 
a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; b) conduta 
incompatível do protegido” (art. 10) 


Como a voluntariedade é requisito para a admissão e permanência 
no programa de proteção, obviamente o Ministério Público não 
necessitaria, a princípio, manifestar-se previamente quando da exclusão 
por solicitação da pessoa protegida, devendo, porém, ser comunicado 
dessa ocorrência tão logo seja expressa. 


Instado a opinar nas demais hipóteses de exclusão, analisará o 
órgão ministerial, no primeiro caso, se realmente não mais existem aquelas 
causas que deram oportunidade à inclusão da vítima ou testemunha no 
programa de proteção, ou seja, se o protegido não mais se encontra em 
situação de risco, ou, estando ainda sob coação ou grave ameaça, já seja 
possível reprimi-la pelos chamados meios convencionais, ou ainda se já 
prestou a sua colaboração com a investigação criminal e a instrução 
processual. 


Note-se que, produzida a prova, já tendo sido tomadas as 
declarações da vítima ou ouvida a testemunha protegida, porém persistindo 
a coação ou grave ameaça a sua integridade física ou psicológica, impõe- 
se a permanência no programa, inclusive, sendo necessária, com a 
prorrogação da duração máxima da proteção oferecida (art. 11). E ainda, 
excepcionalmente, nos termos do art. 9º, poderá o conselho deliberativo 
encaminhar ao juiz competente o requerimento do protegido visando a 
alteração de seu nome no registro civil. 


No segundo caso, o Ministério Público analisará, à vista de relatório 
encaminhado pelo órgão executor, se o protegido efetivamente comportou- 
se de maneira indevida, descumprindo as normas prescritas, às quais 
comprometeu-se cumprir quando de sua admissão, e colocando em risco a 
eficiência e até mesmo a própria existência do programa de proteção. Não 
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é qualquer conduta que deve ser considerada incompatível, mas aquela 
grave o bastante — ou menos danosa, mas reiterada — para justificar essa 
medida extrema de exclusão do programa de proteção. 


Uma vez excluída, a testemunha ou vítima que ainda se encontre 
sob grave coação ou ameaça física ou psicológica deverá ter em seu favor, 
por parte do Estado, a prestação de outras medidas destinadas à 
preservação de sua vida e de sua integridade física/psicológica, afigurando- 
me de bom alvitre que o Promotor de Justiça faça essa advertência em seu 
parecer, sem prejuízo da oportunidade de requisitá-las diretamente à 
autoridade responsável. 


2.1.3. Solicita o ingresso no programa da vítima e/ou testemunha a ser 
protegida 


O Ministério Público está entre os legitimados para solicitar o 
ingresso da testemunha e/ou vítima no programa de proteção, ao lado do 
próprio interessado, da autoridade policial que conduz a investigação, pelo 
juiz competente para a instrução do processo criminal e de órgãos públicos 
e entidades com atribuições de defesa dos direitos humanos, segundo 
disposto no art. 5º, inciso Il, da Lei n.º 9.807/99. 


A solicitação do Promotor de Justiça, dirigida ao órgão executor, 
deverá conter a qualificação da pessoa a ser protegida e informações sobre 
a sua vida pregressa, o fato delituoso e a coação ou ameaça que a motiva, 
bem como ser instruída com termo onde se manifeste a vontade do 
beneficiário e com cópias de suas declarações e, quando já iniciada a 
persecução penal, de peças do inquérito policial ou da ação penal. 


Dispensa, a princípio, a prévia manifestação exigida no art. 3º para 
a decisão do conselho deliberativo, em nome do princípio da economia e 
porque não há sentido exigir-se que o Ministério Público se pronuncie 
previamente a respeito da inclusão daquela testemunha ou vítima, quando 
foi o próprio órgão que requereu o seu ingresso no programa de proteção, 
a não ser nos casos em que a solicitação partiu de órgão do Ministério 
Público que não o promotor de Justiça natural. 
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2.1.4. Recebe a comunicação da custódia provisória para o protegido. 


Nos casos em que se revela necessária a adoção imediata de 
medidas destinadas a proteger o beneficiário, antes, pois da decisão do 
conselho deliberativo, determina a Lei nº 9.807/99, em seu art. 5º, 8 3º, 
que à testemunha ou vítima seja concedida uma custódia provisória, em 
estabelecimento policial, devendo ser comunicado o órgão do Ministério 
Público. 


Ao receber a comunicação, é aconselhável que o promotor de 
Justiça antecipe o seu parecer, haja vista ser mais racional não ter que 
esperar a provocação formal do conselho deliberativo, sem esquecer de 
verificar, desde logo, com base nas informações que deve dispor, se 
aquela testemunha ou vítima não está excluída do programa nos termos do 
art. 2º, 8 2º. Configurada a hipótese de exclusão, deve zelar para que em 
seu favor sejam providenciadas medidas especiais de segurança e 
proteção. Em qualquer caso, é interessante que o órgão do Ministério 
Público, considerando cabíveis e necessárias, requeira em juízo, de ofício, 
a decretação de medidas cautelares, como melhor veremos adiante. 


2.1.5. Requer medidas cautelares, por solicitação do Conselho Deliberativo 


O conselho deliberativo poderá solicitar ao Ministério Público que 
requeira medidas cautelares que estejam direta ou indiretamente 
relacionadas com a eficácia da proteção (art. 8º). Essas medidas cautelares 
estão previstas no Código de Processo Penal e na legislação extravagante, 
a exemplo de: inquirição antecipada de testemunhas (art. 225 do CPP); 
prisão em flagrante (art. 302 do CPP); prisão preventiva (art. 311 do CPP); 
prisão em razão de pronúncia (art. 408, 8 1º, do CPP); prisão temporária 
(Lei nº 7.960/89); interceptação de comunicações telefônicas (Lei nº 
9.296/96); quebra de sigilo bancário (Lei Complementar nº 105/01). 


2.1.6. Requer ou manifesta-se a respeito do perdão judicial ao acusado 
colaborador 


A Lei nº 9.807/99, em seu Capítulo Il, trata “Da Proteção aos Réus 
Colaboradores”, possibilitando a concessão ao acusado que, em seus 
termos, colaborar com a persecução penal, dos benefícios do perdão 
judicial e da redução da pena. É a chamada delação premiada, que teve 
origem em países da Europa que buscavam então meios de melhor 
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enfrentar o terrorismo político, a exemplo de Alemanha, Espanha, França, 
Inglaterra e Itália. Foi introduzida na legislação pátria com a Lei nº 8.072/90 
(Lei dos Crimes Hediondos), aplicando-se restritamente ao crime de 
extorsão mediante sequestro praticado por quadrilha ou bando, quando a 
denúncia do co-autor facilitar a libertação do sequestrado, aparecendo, 
depois, na Lei nº 9.034/95, art. 6º, aplicável aos crimes praticados em 
organização criminosa, quando a colaboração espontânea do agente levar 
ao esclarecimento das infrações penais e de sua autoria. 


Para caracterizar a delação premiada é necessário que o acusado 
confesse a prática do fato criminoso e também atribua a outro indivíduo a 
co-autoria ou a participação. A confissão, que deve descrever, 
detalhadamente, a forma da participação, deve também ser autêntica e 
estar coerente com o conjunto probatório. 


O perdão judicial de que trata a Lei de Proteção a Testemunhas 
poderá ser concedido pelo juiz, de ofício ou requerimento das partes (art. 
13). Assim, caberá ao Promotor de Justiça, uma vez presentes os 
pressupostos e os requisitos legais, pedir a concessão do benefício em 
favor do acusado colaborador ou, se requerido pela defesa, manifestar-se a 
respeito. 


Impende salientar, de logo, que a Lei nº 9.807/99 não restringiu a 
aplicação desta causa extintiva da punibilidade a determinados crimes, 
como ocorria até então na legislação penal brasileira. De fato, enquanto no 
Código Penal e na legislação extravagante o perdão judicial é concedido 
levando-se em consideração a personalidade do infrator e a pequenez e as 
peculiaridades do delito, ou a inutilidade da punição em face das 
consequências do ato criminoso, a exemplo do homicídio culposo (art. 121, 
8 5º), ou seja, aplica-se a infrações especificamente destacadas, na Lei de 
Proteção a Testemunhas representa este instituto um prêmio pela delação 
do réu colaborador, podendo ser concedido, em tese, em qualquer caso no 
qual estejam presentes os pressupostos e requisitos enumerados em seu 
art. 13. 


Destarte, para obter o perdão judicial é necessário que o réu seja 
primário (a lei não exige bons antecedentes) e que tenha colaborado 
efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal. 
Voluntária é a colaboração espontânea, de livre vontade, sem coação, 
podendo a autoridade sugeri-la, dando-se segurança ao acusado quanto às 
garantias que receberá. Efetiva é a colaboração de que resulte, nos termos 
da lei: “| — a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação 
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criminosa; Il — a localização da vítima com a sua integridade física 
preservada; IIl — a recuperação total ou parcial do produto do crime”. 


Uma controvérsia estabeleceu-se a respeito da natureza desses 
requisitos, sustentando alguns autores que são cumulativos, ou seja, para a 
concessão do benefício, deveria o colaborador os satisfazer 
cumulativamente, enquanto que outros, a exemplo de Damásio de Jesus” e 
de Luiz Flávio Gomes”, defendem que são alternativos, bastando ao 
colaborador preencher um deles, sob pena de restringir-se a aplicação do 
perdão judicial ao crime de extorsão mediante sequestro. 


Devem ser tomadas em consideração ainda a personalidade do 
acusado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social do 
fato criminoso (art. 13, parágrafo único). 


2.1.7. Requer ou manifesta-se a respeito da redução da pena ao réu 
colaborador voluntário. 


A redução da pena é outro benefício prescrito pela Lei nº 9.807/99 
ao réu colaborador, conforme disposto no seu art. 14, sendo, pois, também 
decorrente da delação premiada. Aplica-se aos casos em que não couber o 
perdão judicial, não exigindo a lei a condição de primário ao réu 
colaborador. Igualmente ao perdão judicial, a colaboração do indiciado ou 
acusado deve ser voluntária. Embora o dispositivo legal seja omisso quanto 
à sua efetividade, dispõe que a redução da pena será concedida ao 
“indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou 
partícipes, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou 
parcial do produto do crime”. Note-se que, em caso de redução da pena, 
basta “a localização da vítima com vida”, não se exigindo a preservação de 
sua integridade física, como no perdão judicial. Se condenado, o réu 
colaborador terá a pena reduzida de um a dois terços, a depender das 
circunstâncias judiciais. 





o 


* JESUS, Damásio E. de. Perdão judicial, colaboração premiada, análise do art. 13 da Lei n 
9.807/99 — Primeiras idéias, Boletim do IBCCrim, ano 7, n. 82, setembro de 1991. 


* GOMES, Luiz Flávio. Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas: Primeiras Considerações. 
Justiça Penal — Críticas e Sugestões — Justiça Criminal Moderna. Coordenador: PENTEADO, 
Jacues de Camargo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, v. 7, p. 366. 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Definición nominal: ámbito del derecho a recibir información en relación con la fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a recibir información que le permita tomar 
decisiones libres e informadas respecto de su sexualidad y reproducción. Esto incluye los riesgos y 
beneficios de los métodos de anticoncepción y el aborto, cuando es legal, como también las alternativas 
disponibles para el tratamiento de la infertilidad y para la prevención y tratamiento de las enfermedades 
de transmisión sexual y VIH/SIDA. 


La información debe ser sensible al género y presentada de manera objetiva, libre de estereotipos 
o juícios de valor respecto a las distintas alternativas para regular la fecundidad. Incluye también el 
derecho de los adolescentes de recibir información sobre planificación familiar, métodos 
anticonceptivos, prevención del contagio de enfermedades de transmisión sexual y VIH/SIDA. 


Atributos 
El Estado debe tomar medidas para entregar información sobre: salud sexual y reproductiva y 
especialmente a los y las adolescentes 


Indicadores 





Atributo: Información en salud sexual y reproductiva 





Categorías o 








Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer que hombres y mujeres 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que tienen el derecho a recibir información amplia, que| 2 Existe ley político administrativas (si corresponde) 
reconoce el derecho comprende: a) los beneficios y riesgos de todos con contenido Periodicidad Anual 
de hombres y mujeres | los métodos anticonceptivos, y del aborto cuando | parcial Fuente Legislación nacional 
a recibir información es legal; b) es sensible al género, lo que implica 3 Existe pro- 
sobre SSR? entregar elementos para que las mujeres puedan | yecto en 
negociar la utilización de métodos de anticoncep- | discusión 
ción con sus parejas 4 No existe ley 
Meta: Que exista ley 
Estructura Información y consejería amplia: a) incluye los 1 Existe Desagregación Nacional, urbana- rural, 
é Existe un programa beneficios y riesgos de todos los métodos programa divisiones político administrativas 


para la entrega de in- 
formación amplia 
sobre anticoncepción 
y, cuando correspon- 
de, aborto legal, en los 


anticonceptivos y del aborto; b) es sensible al 
género, lo que implica entregar elementos para 
que las mujeres puedan negociar la utilización de 
métodos de anticoncepción con sus parejas. 
Meta: Que exista programa con todos los 


2 Existe progra- 
ma con algunos 
requisitos 

3 Existe progra- 
ma en discusión 


Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 

















centros de atención requisitos 4 No existe 

primaria de salud? programa 

Proceso Información amplia cuando: a) incluye los Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 

Número y porcentaje beneficios y riesgos de todos los métodos Porcentaje divisiones político administrativas o 

de centros públicos de | anticonceptivos, y del aborto cuando es legal; b) regiones sanitarias 

atención primaria que | es sensible al género: entrega elementos para que Periodicidad Anual 

entregan información las mujeres puedan negociar la utilización de Fuente Ministerio de Salud 

amplia sobre anticon- | métodos de anticoncepción con sus parejas. 

cepción y aborto legal | Meta: Aumento progresivo respecto del afo base 

Proceso La capacitación debe cubrir información amplia Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 

Número y porcentaje de| sobre SSR. Esto incluye: anticoncepción, aborto Porcentaje divisiones político administrativas o 

centros de atención legal, diagnóstico y tratamiento de la infertilidad, y regiones sanitarias 

primaria de salud cuyos | prevención de ETS y VIH/SIDA, desde una Periodicidad Anual 

funcionarios han sido perspectiva de género y derechos humanos Fuente Ministerio de Salud 

capacitados para la Meta: Aumento progresivo respecto del ao base 

entrega de información 

amplia sobre SSR 

Resultado Porcentaje de personas que conocen el período Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 

Porcentaje de perso- fértil de la mujer, sobre el total de personas divisiones político administrativas, sexo, 

nas que conocen el consultadas en la encuesta grupos de edad, étnicos y socioeconómicos 

período fértil de la Meta: Aumento progresivo respecto del afo Periodicidad Último dato disponible 

mujer base Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
sexual y similares 

Resultado Porcentaje de personas que conocen los Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 

Porcentaje de perso- métodos de anticoncepción modernos, sobre el divisiones político administrativas, sexo, 

nas que conocen los total de personas consultadas en la encuesta grupos de edad, étnicos y socioeconómicos 

métodos de anticon- Meta: Aumento progresivo respecto del afo Periodicidad Ultimo dato disponible 

cepción modernos base Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
sexual y similares 

Resultado Porcentaje de personas que el preservativo puede | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Porcentaje de perso- 
nas que conocen las 
formas de prevención 
de ETS, incluido el 
VIH/SIDA 





prevenir las ETS, incluido el VIH/SIDA, sobre el 
total de personas consultadas en la encuesta 
Meta: Aumento progresivo respecto del ao base 








divisiones político administrativas, sexo, 
grupos de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
sexual y similares 
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2.1.8. Requer ou opina quanto à aplicação em benefício do colaborador, na 
prisão ou fora dela, de medidas especiais de segurança e proteção. 


Dispõe o art. 15 da Lei nº 9.807/99 sobre medidas especiais de 
segurança e proteção da integridade física que, considerando a ameaça ou 
coação eventual ou efetiva, serão aplicadas em favor do réu colaborador, 
na prisão ou fora dela. 


Prescreve, em seus parágrafos, que: se estiver sob prisão 
temporária, preventiva ou em decorrência de flagrante delito, o colaborador 
será custodiado em dependência separada dos demais presos; durante a 
instrução criminal, poderá o juiz competente determinar em benefício do 
colaborador qualquer das medidas previstas no art. 8º (leia-se art. 7º); se 
estiver o colaborador cumprindo pena em regime fechado, poderá o juiz 
criminal determinar medidas especiais visando a sua segurança em 
relação aos demais apenados. 


Desse modo, incumbe ao promotor de Justiça, quando for o caso, 
requerer ao juiz a concessão dessas medidas, ou, se requerido pela 
defesa, manifestar-se a seu respeito, zelando pela correta aplicação da lei. 


Dependendo da fase em que se encontre a persecução penal, tal 
será atribuição do promotor de Justiça vinculado à investigação policial ou 
com exercício junto à vara competente para julgar a respectiva ação penal, 
ou ainda o promotor de Justiça junto à vara das Execuções Penais. 


2.2. Atuação como fiscal da lei. 

A função de custos legis está relacionada à atuação do promotor de 
justiça na área civil, especificamente na alteração do nome completo da 
pessoa protegida, outra importante inovação introduzida pela Lei nº 
9.807/99, em seu art. 9º. 


É atribuição do representante do Ministério Público que atua 
junto à Vara de Registros Públicos, e se dará nas hipóteses abaixo. 


2.2.1. Opina no requerimento de alteração do nome completo do protegido 
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Autoriza a Lei de Proteção a Testemunhas que o conselho 
deliberativo, excepcionalmente e considerando as características e 
gravidade da coação ou ameaça, encaminhe ao juiz competente para 
registros públicos requerimento do protegido pedindo a alteração de seu 
nome completo (art. 9º, caput), impondo a ouvida prévia do Ministério 
Público (art. 9º, 8 2º). Esta medida poderá ser estendida ao cônjuge ou 
companheiro(a), ascendentes, descendentes — inclusive filhos menores — 
ou dependentes que tenham convivência habitual com a vítima ou 
testemunha (art. 9º, 8 1º). 


Nesses casos, zelará o Promotor de Justiça pela estrita obediência 
dos preceitos legais que disciplinam o procedimento, especialmente quanto 
à excepcionalidade da medida — que assim também se faz em face do 
princípio da imutabilidade do nome —, ao rito sumaríssimo, à decretação do 
segredo de justiça em todo o procedimento e nas ações posteriores e às 
determinações que deverão constar da sentença, quais sejam: “Il — a 
averbação no registro original de nascimento da menção de que houve 
alteração de nome completo em conformidade com o estabelecido nesta 
Lei, com expressa referência à sentença autorizatória e ao juiz que a 
exarou e sem a aposição do nome alterado; Il — a determinação aos órgãos 
competentes para o fornecimento dos documentos decorrentes da 
alteração; Ill — a remessa da sentença ao órgão nacional competente para 
o registro único de identificação civil, cujo procedimento obedecerá à 
necessárias restrições de sigilo”. 


2.2.2. Opina no requerimento de retorno à situação anterior à alteração do 
nome completo do protegido. 


Uma vez cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, 
faculta a lei ao protegido possa o mesmo solicitar judicialmente o retorno à 
situação anterior, implicando nova alteração, desta vez para o nome 
original. Como no requerimento para a alteração do nome completo, tal 
solicitação será encaminhada pelo conselho deliberativo ao juiz 
competente e terá a manifestação prévia do Ministério Público (art. 9º, 8 
5º). 


3. Conclusão 


Vê-se que a Lei nº 9.807/99 deu um grande destaque ao Ministério 
Público, relevo esse compatível com a dimensão do Parquet, considerando 


18 Guia de Atuação no Provita, dez. 2005 


não apenas as suas funções de titular da ação penal pública ou de fiscal da 
lei, mas também a sua condição de instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado Democrático de Direito. 


Como integrante do conselho deliberativo, o Ministério Público 
participa da direção do programa e da definição das políticas públicas de 
proteção a testemunhas. Por outro lado, tendo em vista a possibilidade 
funcionar como executor do programa de proteção, cabe aos órgãos da 
Administração Superior, quando oportuno, a discussão da viabilidade de 
assumir essa tarefa e, se for o caso, promover a formação e capacitação 
de seus membros e servidores, e estruturar-se adequadamente. Em sua 
atividade processual, a instituição deve zelar pela aplicação eficaz das 
disposições da lei, vislumbrando sempre a preservação da prova, porém 
sem descuidar da defesa da vida e da dignidade da pessoa humana. 


O Ministério Público tem a responsabilidade de cumprir com esses 
preceitos da Lei de Proteção a Testemunhas, significando isto, mais que a 
satisfação de obrigações, a ocupação de espaços no combate cotidiano e 
incessante à criminalidade, credenciando-se, assim e cada vez mais, como 
indispensável instrumento para a consecução da paz social. 
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LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999. 


Estabelece normas para a organização e 
a manutenção de programas especiais 
de proteção a vítimas e a testemunhas 
ameaçadas, institui o Programa Federal 
de Assistência a Vítimas e a 
Testemunhas Ameaçadas e dispõe 
sobre a proteção de acusados ou 
condenados que tenham 
voluntariamente prestado efetiva 
colaboração à investigação policial e ao 
processo criminal. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


; CAPÍTULO | 
DA PROTEÇÃO ESPECIAL A VÍTIMAS E A TESTEMUNHAS 


Art. 1º As medidas de proteção requeridas por vítimas ou por 
testemunhas de crimes que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça 
em razão de colaborarem com a investigação ou processo criminal serão 
prestadas pela União, pelos Estados e pelo Distrito Federal, no âmbito das 
respectivas competências, na forma de programas especiais organizados 
com base nas disposições desta Lei. 

8 1º A União, os Estados e o Distrito Federal poderão celebrar 
convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria entre si ou com 
entidades não-governamentais objetivando a realização dos programas. 

8 2º A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes 
e termos de parceria de interesse da União ficarão a cargo do órgão do 
Ministério da Justiça com atribuições para a execução da política de 
direitos humanos. 


Art. 2º A proteção concedida pelos programas e as medidas dela 
decorrentes levarão em conta a gravidade da coação ou da ameaça à 
integridade física ou psicológica, a dificuldade de preveni-las ou reprimi-las 
pelos meios convencionais e a sua importância para a produção da prova. 

8 1º A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou 
companheiro, ascendentes, descendentes e dependentes que tenham 
convivência habitual com a vítima ou testemunha, conforme o 
especificamente necessário em cada caso. 
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8 2º Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade 
ou conduta seja incompatível com as restrições de comportamento exigidas 
pelo programa, os condenados que estejam cumprindo pena e os 
indiciados ou acusados sob prisão cautelar em qualquer de suas 
modalidades. Tal exclusão não trará prejuízo a eventual prestação de 
medidas de preservação da integridade física desses indivíduos por parte 
dos órgãos de segurança pública. 

8 3º O ingresso no programa, as restrições de segurança e demais 
medidas por ele adotadas terão sempre a anuência da pessoa protegida, 
ou de seu representante legal. 

8 4º Após ingressar no programa, o protegido ficará obrigado ao 
cumprimento das normas por ele prescritas. 

8 5º As medidas e providências relacionadas com os programas 
serão adotadas, executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos 
agentes envolvidos em sua execução. 


Art. 3º Toda admissão no programa ou exclusão dele será 
precedida de consulta ao Ministério Público sobre o disposto no art. 2º e 
deverá ser subsequentemente comunicada à autoridade policial ou ao juiz 
competente. 


Art. 4º Cada programa será dirigido por um conselho deliberativo 
em cuja composição haverá representantes do Ministério Público, do Poder 
Judiciário e de órgãos públicos e privados relacionados com a segurança 
pública e a defesa dos direitos humanos. 

8 1º A execução das atividades necessárias ao programa ficará a 
cargo de um dos órgãos representados no conselho deliberativo, devendo 
os agentes dela incumbidos ter formação e capacitação profissional 
compatíveis com suas tarefas. 

8 2º Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio 
necessário à execução de cada programa. 


Art. 5º A solicitação objetivando ingresso no programa poderá ser 
encaminhada ao órgão executor: 

| - pelo interessado; 

Il - por representante do Ministério Público; 

III - pela autoridade policial que conduz a investigação criminal; 

IV - pelo juiz competente para a instrução do processo criminal; 

V - por órgãos públicos e entidades com atribuições de defesa dos 
direitos humanos. 

8 1º A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa a ser 
protegida e com informações sobre a sua vida pregressa, o fato delituoso e 
a coação ou ameaça que a motiva. 
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8 2º Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá 
solicitar, com a aquiescência do interessado: 

| - documentos ou informações comprobatórios de sua identidade, 
estado civil, situação profissional, patrimônio e grau de instrução, e da 
pendência de obrigações civis, administrativas, fiscais, financeiras ou 
penais; 

Il - exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, 
estado físico ou psicológico. 

8 3º Em caso de urgência e levando em consideração a 
procedência, gravidade e a iminência da coação ou ameaça, a vítima ou 
testemunha poderá ser colocada provisoriamente sob a custódia de órgão 
policial, pelo órgão executor, no aguardo de decisão do conselho 
deliberativo, com comunicação imediata a seus membros e ao Ministério 
Público. 


Art. 6º O conselho deliberativo decidirá sobre: 

| - o ingresso do protegido no programa ou a sua exclusão; 

Il - as providências necessárias ao cumprimento do programa. 

Parágrafo único. As deliberações do conselho serão tomadas por 
maioria absoluta de seus membros e sua execução ficará sujeita à 
disponibilidade orçamentária. 


Art. 7º Os programas compreendem, dentre outras, as seguintes 
medidas, aplicáveis isolada ou cumulativamente em benefício da pessoa 
protegida, segundo a gravidade e as circunstâncias de cada caso: 

| - segurança na residência, incluindo o controle de 
telecomunicações; 

Il - escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive 
para fins de trabalho ou para a prestação de depoimentos; 

III - transferência de residência ou acomodação provisória em local 
compatível com a proteção; 

IV - preservação da identidade, imagem e dados pessoais; 

V - ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à 
subsistência individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar 
impossibilitada de desenvolver trabalho regular ou de inexistência de 
qualquer fonte de renda; 

VI - suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo 
dos respectivos vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou 
militar; 

VII - apoio e assistência social, médica e psicológica; 

VIII - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção 
concedida; 
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IX - apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de 
obrigações civis e administrativas que exijam o comparecimento pessoal. 

Parágrafo único. A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo 
conselho deliberativo no início de cada exercício financeiro. 


Art. 8º Quando entender necessário, poderá o conselho deliberativo 
solicitar ao Ministério Público que requeira ao juiz a concessão de medidas 
cautelares direta ou indiretamente relacionadas com a eficácia da proteção. 


Art. 9º Em casos excepcionais e considerando as características e 
gravidade da coação ou ameaça, poderá o conselho deliberativo 
encaminhar requerimento da pessoa protegida ao juiz competente para 
registros públicos objetivando a alteração de nome completo. 

8 1º A alteração de nome completo poderá estender-se às pessoas 
mencionadas no 8 1º do art. 2º desta Lei, inclusive aos filhos menores, e 
será precedida das providências necessárias ao resguardo de direitos de 
terceiros. 

8 2º O requerimento será sempre fundamentado e o juiz ouvirá 
previamente o Ministério Público, determinando, em seguida, que o 
procedimento tenha rito sumaríssimo e corra em segredo de justiça. 

8 3º Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará na 
sentença, observando o sigilo indispensável à proteção do interessado: 

| - a averbação no registro original de nascimento da menção de 
que houve alteração de nome completo em conformidade com o 
estabelecido nesta Lei, com expressa referência à sentença autorizatória e 
ao juiz que a exarou e sem a aposição do nome alterado; 

Il - a determinação aos órgãos competentes para o fornecimento 
dos documentos decorrentes da alteração; 

Ill - a remessa da sentença ao órgão nacional competente para o 
registro único de identificação civil, cujo procedimento obedecerá às 
necessárias restrições de sigilo. 

8 4º O conselho deliberativo, resguardado o sigilo das informações, 
manterá controle sobre a localização do protegido cujo nome tenha sido 
alterado. 

8 5º Cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, 
ficará facultado ao protegido solicitar ao juiz competente o retorno à 
situação anterior, com a alteração para o nome original, em petição que 
será encaminhada pelo conselho deliberativo e terá manifestação prévia do 
Ministério Público. 


Art. 10. A exclusão da pessoa protegida de programa de proteção a 
vítimas e a testemunhas poderá ocorrer a qualquer tempo: 
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| - por solicitação do próprio interessado; 

Il - por decisão do conselho deliberativo, em conseguência de: 
a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; 

b) conduta incompatível do protegido. 


Art. 11. A proteção oferecida pelo programa terá a duração máxima 
de dois anos. 

Parágrafo único. Em circunstâncias excepcionais, perdurando os 
motivos que autorizam a admissão, a permanência poderá ser prorrogada. 


Art. 12. Fica instituído, no âmbito do órgão do Ministério da Justiça 
com atribuições para a execução da política de direitos humanos, o 
Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, 
a ser regulamentado por decreto do Poder Executivo. (Regulamento Dec. 
nº 3.518, de 20.6.2000) 


CAPÍTULO]! 
DA PROTEÇÃO AOS RÉUS COLABORADORES 


Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, 
conceder o perdão judicial e a consequente extinção da punibilidade ao 
acusado que, sendo primário, tenha colaborado efetiva e voluntariamente 
com a investigação e o processo criminal, desde que dessa colaboração 
tenha resultado: 

| - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação 
criminosa; 

Il - a localização da vítima com a sua integridade física preservada; 

Ill - a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

Parágrafo único. A concessão do perdão judicial levará em conta a 
personalidade do beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e 
repercussão social do fato criminoso. 


Art. 14. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com 
a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais 
co-autores ou partícipes do crime, na localização da vítima com vida e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, 
terá pena reduzida de um a dois terços. 


Art. 15. Serão aplicadas em benefício do colaborador, na prisão ou 


fora dela, medidas especiais de segurança e proteção a sua integridade 
física, considerando ameaça ou coação eventual ou efetiva. 
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8 1º Estando sob prisão temporária, preventiva ou em decorrência 
de flagrante delito, o colaborador será custodiado em dependência 
separada dos demais presos. 

8 2º Durante a instrução criminal, poderá o juiz competente 
determinar em favor do colaborador qualquer das medidas previstas no art. 
8º desta Lei. 

8 3º No caso de cumprimento da pena em regime fechado, poderá 
o juiz criminal determinar medidas especiais que proporcionem a 
segurança do colaborador em relação aos demais apenados. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 16. O art. 57 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica 
acrescido do seguinte 8 7º: 


"8 7º Quando a alteração de nome for concedida em razão 
de fundada coação ou ameaça decorrente de colaboração 
com a apuração de crime, o juiz competente determinará que 
haja a averbação no registro de origem de menção da 
existência de sentença concessiva da alteração, sem a 
averbação do nome alterado, que somente poderá ser 
procedida mediante determinação posterior, que levará em 
consideração a cessação da coação ou ameaça que deu 
causa à alteração." 


Art. 17. O parágrafo único do art. 58 da Lei no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, com a redação dada pela Lei no 9.708, de 18 de 
novembro de 1998, passa a ter a seguinte redação: 


"Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda 
admitida em razão de fundada coação ou ameaça decorrente 
da colaboração com a apuração de crime, por determinação, 
em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério 
Público." (NR) 


Art. 18. O art. 18 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
passa a ter a seguinte redação: 


"Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57,8 7º, e 95, 
parágrafo único, a certidão será lavrada independentemente 
de despacho judicial, devendo mencionar o livro de registro 
ou o documento arquivado no cartório." (NR) 
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Art. 19. A União poderá utilizar estabelecimentos especialmente 
destinados ao cumprimento de pena de condenados que tenham prévia e 
voluntariamente prestado a colaboração de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Para fins de utilização desses estabelecimentos, poderá a 
União celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal. 


Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, pela 
União, correrão à conta de dotação consignada no orçamento. 


Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 13 de julho de 1999; 178º da Independência e 111º da 
República. 


FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 


Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.7.1999 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo 


Nº 73 








Atributo: Información en salud sexual y reproductiva a adolescentes 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe un programa 
sobre educación en 
SSR en establecimien- 
tos de ensefianza 


El programa debe incluir la entrega de 
información y consejería amplia sobre SSR. 
Incluye: anticoncepción, aborto legal, 
diagnóstico y tratamiento de la infertilidad, y 
prevención de ETS y VIH/ SIDA, desde una 


1 Existe programa 

2 Existe programa 
con contenidos 
parciales 

3 Existe programa en 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Educación 





secundaria? perspectiva de género y derechos humanos | discusión 
Meta: Que exista programa 4 No existe programa 
Estructura El programa debe incluir la entrega de 1 Existe programa Desagregación Nacional, urbano-rural, 


é Existe un programa 
que asegura la informa- 
ción y consejería en 
salud sexual y reproduc- 
tiva para adolescentes 
en los centros de aten- 
ción primaria de salud? 


información amplia sobre SSR. Se debe 
respetar el derecho de los adolescentes a la 
autonomia y confidencialidad en SSR, lo 
que significa que no se debe informar ni 
solicitar el consentimiento de los padres. 
Meta: Que exista programa 


2 Existe programa 
con contenidos 
parciales 

3 Existe programa en 
discusión 

4 No existe programa 


divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 


























Proceso Los centros de atención primaria de salud Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje deben entregar información y conserjería en | Porcentaje divisiones político administrativas o 
de centros de atención | SSR a adolescentes, incluyendo los MAC regiones sanitarias 
primaria de salud que | modernos, respetando su derecho a la Periodicidad Anual 
entregan información y | autonomía y confidencialidad. Fuente Ministerio de Salud 
consejería en SSR a Meta: Aumento progresivo respecto del ao 
adolescentes base 
Proceso Los establecimientos deben entregar Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de | programas de educación permanentes Porcentaje divisiones político administrativas 
establecimientos públi- sobre SSR Periodicidad Anual 
cos de ensefianza se- Meta: Aumento progresivo respecto del ao Fuente Ministerio de Educación 
cundaria con currículos | base 
permanentes en SSR 
Proceso La capacitación debe abordar información Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje amplia. Esto incluye: anticoncepción, aborto Porcentaje divisiones político administrativas 
de establecimientos legal, diagnóstico y tratamiento de la infertilidad, Periodicidad Anual 
públicos de ensefianza| y prevención de ETS y VIH/SIDA, desde una Fuente Ministerio de Educación 
secundaria cuyos perspectiva de género y derechos humanos, 
profesores han sido enfatizando en el respeto a la autonomia y 
capacitados para la confidencialidad de los y las adolescentes 
entrega de información| Meta: Aumento progresivo respecto del afio 
y consejería en SSR base 
Proceso La capacitación debe abordar Esto incluye: Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de| anticoncepción, aborto legal, diagnóstico y Porcentaje divisiones político administrativas o 
centros de atención tratamiento de la infertilidad, y prevención de regiones sanitarias 
primaria de salud cuyos | ETS y VIH/SIDA, desde una perspectiva de Periodicidad Anual 
funcionarios han sido género y derechos humanos, enfatizando en Fuente Ministerio de Salud 
capacitados para la el respeto a la autonomía y confidencialidad 
entrega de información | de los y las adolescentes 
y consejería en SSR Meta: Aumento progresivo respecto del ao 
base 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a 19 Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de afios que conocen el período fértil de la divisiones político administrativas, sexo, 
adolescentes que mujer, sobre el total de personas de entre 15 grupos étnicos y socioeconómicos 
conoce el período a 19 afios consultadas en la encuesta Periodicidad Último dato disponible 
fértil de la mujer Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
base sexual y similares 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a 19 Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de afios que conoce los MAC modernos, sobre divisiones político administrativas, sexo, 
adolescentes que el total de personas de entre 15 a 19 aos grupos étnicos y grupos socioeconómicos 
conoce los MAC consultadas en la encuesta Periodicidad Ultimo dato disponible 
modernos Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
base sexual y similares 
Resultado Porcentaje de personas de entre 15 a 19 Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de afios sexualmente activos que utiliza MAC divisiones político administrativas, sexo, 
adolescentes modernos, sobre el total de personas de grupos étnicos y socioeconómicos 
sexualmente activos entre 15 a 19 aos sexualmente activas Periodicidad Ultimo dato disponible 
que utiliza MAC consultadas en la encuesta Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
modernos Meta: Aumento progresivo respecto del afo sexual y similares 
base 
Resultado Porcentaje de mujeres de 15 a 19 ahos que Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Fecundidad no 
deseada en mujeres 
de 15a 19 aos 





declaran fecundidad no deseada en la 
encuesta 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
ahio base 








divisiones político administrativas, sexo, 
grupos étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS, comportamiento 
sexual y similares 
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DECRETO Nº 3.518, DE 20 DE JUNHO DE 2000. 


Regulamenta o Programa Federal de 
Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas, instituído pelo art. 12 da 
Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, e 
dispõe sobre a atuação da Polícia 
Federal nas hipóteses previstas nos 
arts. 2º, 8 2º, 4º,82º,5º,83º, e 15 da 
referida Lei. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999, em especial seu art. 12, 


DECRETA: 


CAPÍTULO | 
Do Programa Federal de Assistência a Vítimas 
e a Testemunhas Ameaçadas 


Art. 1º O Programa Federal de Assistência a Vítimas e a 
Testemunhas Ameaçadas, instituído pelo art. 12 da Lei no 9.807, de 13 de 
julho de 1999, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça, consiste no conjunto de medidas adotadas pela União 
com o fim de proporcionar proteção e assistência a pessoas ameaçadas ou 
coagidas em virtude de colaborarem com a investigação ou o processo 
criminal. 

Parágrafo único. As medidas do Programa, aplicadas isolada ou 
cumulativamente, objetivam garantir a integridade física e psicológica das 
pessoas a que se refere o caput deste artigo e a cooperação com o 
sistema de justiça, valorizando a segurança e o bem-estar dos 
beneficiários, e consistem, dentre outras, em: 

| - segurança nos deslocamentos; 

Il - transferência de residência ou acomodação provisória em local 
sigiloso, compatível com a proteção; 

III - preservação da identidade, imagens e dados pessoais; 

IV - ajuda financeira mensal; 

V - suspensão temporária das atividades funcionais; 

VI - assistência social, médica e psicológica; 

VIL - apoio para o cumprimento de obrigações civis e 
administrativas que exijam comparecimento pessoal; e 

VIII - alteração de nome completo, em casos excepcionais. 
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Art. 2º Integram o Programa: 

| - o Conselho Deliberativo Federal; 
lIl-o Órgão Executor Federal; e 

Ill - a Rede Voluntária de Proteção. 


Art. 3º Podem ser admitidas no Programa as pessoas que, sendo 
vítimas ou testemunhas de crime, sofram ameaça ou coação, em virtude de 
colaborarem com a produção da prova, desde que aceitem e cumpram as 
normas de conduta estabelecidas em termo de compromisso firmado no 
momento de sua inclusão. 

8 1º O cônjuge, companheiro ou companheira, ascendentes, 
descendentes e dependentes que tenham convivência habitual com a 
vítima ou testemunha podem, conforme a gravidade do caso, ser admitidos 
no Programa, sujeitando-se às mesmas condições estabelecidas no caput 
deste artigo. 

8 2º A admissão no Programa será precedida de avaliação da 
gravidade da coação ou ameaça à integridade física ou psicológica da 
pessoa, a dificuldade de prevenilas ou reprimilas pelos meios 
convencionais e a sua importância para a produção da prova. 

8 3º O descumprimento das normas estabelecidas no termo de 
compromisso constitui conduta incompatível do protegido, acarretando sua 
exclusão do Programa. 


Art. 4º Não podem ser admitidas no Programa as pessoas cuja 
personalidade ou conduta sejam incompatíveis com as restrições de 
comportamento necessárias à proteção, os condenados que estejam 
cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar em 
qualquer de suas modalidades. 

Parágrafo único. O cônjuge, companheiro ou companheira, 
ascendentes, descendentes e dependentes que tenham convivência 
habitual com as pessoas a que se refere o caput deste artigo, que estejam 
coagidos ou expostos a ameaça, podem ser admitidos no Programa, 
sujeitando-se às mesmas condições estabelecidas no caput do artigo 
anterior. 


Art. 5º Poderão solicitar a admissão no Programa: 

|- o próprio interessado ou seu representante legal; 

Il - o representante do Ministério Público; 

II - a autoridade policial que conduz a investigação criminal; 

IV - o juiz competente para a instrução do processo criminal; e 

V- os órgãos públicos e as entidades com atribuições de defesa 
dos direitos humanos. 
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Parágrafo único. Os pedidos de admissão no Programa devem ser 
encaminhados ao Órgão Executor, devidamente instruídos com: 

| - qualificação da pessoa cuja proteção se pleiteia; 

Il - breve relato da situação motivadora da ameaça ou coação; 

III - descrição da ameaça ou coação sofridas; 

IV - informações sobre antecedentes criminais e vida pregressa da 
pessoa cuja proteção se pleiteia; e 

V - informação sobre eventuais inquéritos ou processos judiciais em 
curso, em que figure a pessoa cuja proteção se pleiteia. 

8 1º O Ministério Público manifestar-se-á sobre todos os pedidos de 
admissão, antes de serem submetidos à apreciação do Conselho. 

8 2º O Conselho poderá solicitar informações adicionais dos órgãos 
de segurança pública. 

S 3º Se a decisão do Conselho for favorável à admissão, o Órgão 
Executor providenciará a inclusão do beneficiário na Rede Voluntária de 
Proteção. 


Seção | 
Do Conselho Deliberativo Federal 


Art. 6º Ao Conselho Deliberativo Federal, instância de direção 
superior, compete: 

| - decidir sobre os pedidos de admissão e exclusão do Programa; 

Il - solicitar às autoridades competentes medidas de proteção; 

Il - solicitar ao Ministério Público as providências necessárias à 
obtenção de medidas judiciais acautelatórias; 

IV - encaminhar as pessoas que devem ser atendidas pelo Serviço 
de Proteção ao Depoente Especial, de que trata o Capítulo Il deste 
Decreto; 

V - adotar as providências necessárias para a obtenção judicial de 
alteração da identidade civil; 

VI - fixar o valor máximo da ajuda financeira mensal aos 
beneficiários da proteção; e 

VII - deliberar sobre questões relativas ao funcionamento e 
aprimoramento do Programa. 

8 1º As decisões do Conselho são tomadas pela maioria dos votos 
de seus membros. 

8 2º O Presidente do Conselho, designado pelo Ministro de Estado 
da Justiça dentre seus membros, pode decidir, em caráter provisório, diante 
de situações emergenciais e na impossibilidade de imediata convocação de 
reunião do Colegiado, sobre a admissão e a adoção de medidas 
assecuratórias da integridade física e psicológica da pessoa ameaçada. 
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Art. 7º O Conselho é composto pelos seguintes membros, 
designados pelo Ministro de Estado da Justiça: 

| - um representante da Secretaria de Estado dos Direitos 
Humanos; 

Il - um representante da Secretaria Nacional de Segurança Pública; 

Ill - um representante da Secretaria Nacional de Justiça; 

IV - um representante do Departamento de Polícia Federal; 

V - um representante do Ministério Público Federal; 

VI - um representante do Poder Judiciário Federal, indicado pelo 
Superior Tribunal de Justiça; e 

VIl - um representante de entidade não-governamental com 
atuação na proteção de vítimas e testemunhas ameaçadas, indicado pelo 
Secretário de Estado dos Direitos Humanos. 

Parágrafo único. Os membros do Conselho têm mandato de dois 
anos, sendo permitida a recondução. 


. Seção II 
Do Orgão Executor Federal 


Art. 8º Compete ao Órgão Executor Federal adotar as providências 
necessárias à aplicação das medidas do Programa, com vistas a garantir a 
integridade física e psicológica das pessoas ameaçadas, fornecer subsídios 
ao Conselho e possibilitar o cumprimento de suas decisões, cabendo-lhe, 
para tanto: 

| - elaborar relatório sobre o fato que originou o pedido de admissão 
no Programa e a situação das pessoas que buscam proteção, propiciando 
elementos para a análise e deliberação do Conselho; 

Il - promover acompanhamento jurídico e assistência social e 
psicológica às pessoas protegidas; 

Ill - providenciar apoio para o cumprimento de obrigações civis e 
administrativas que exijam o comparecimento pessoal dos indivíduos 
admitidos no Programa; 

IV - formar e capacitar equipe técnica para a realização das tarefas 
desenvolvidas no Programa; 

V - requerer ao Serviço de Proteção ao Depoente Especial a 
custódia policial, provisória, das pessoas ameaçadas, até a deliberação do 
Conselho sobre a admissão no Programa, ou enquanto persistir o risco 
pessoal e o interesse na produção da prova, nos casos de exclusão do 
Programa; 

VI - promover o traslado dos admitidos no Programa; 

VII - formar a Rede Voluntária de Proteção; 

VIII - confeccionar o Manual de Procedimentos do Programa; 
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IX - adotar procedimentos para a preservação da identidade, 
imagem e dados pessoais dos protegidos e dos protetores; 

X - garantir a manutenção de arquivos e bancos de dados com 
informações sigilosas; 

XI - notificar as autoridades competentes sobre a admissão e a 
exclusão de pessoas do Programa; e 

XII - promover intercâmbio com os Estados e o Distrito Federal 
acerca de programas de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas. 

Parágrafo único. As atribuições de Órgão Executor serão exercidas 
pela Secretaria de Estado dos Direitos Humanos. 


Seção III 
Da Rede Voluntária de Proteção 


Art. 92º A Rede Voluntária de Proteção é o conjunto de associações 
civis, entidades e demais organizações não-governamentais que se 
dispõem a receber, sem auferir lucros ou benefícios, os admitidos no 
Programa, proporcionando-lhes moradia e oportunidades de inserção social 
em local diverso de sua residência. 

Parágrafo único. Integram a Rede Voluntária de Proteção as 
organizações sem fins lucrativos que gozem de reconhecida atuação na 
área de assistência e desenvolvimento social, na defesa de direitos 
humanos ou na promoção da segurança pública e que tenham firmado com 
o Órgão Executor ou com entidade com ele conveniada termo de 
compromisso para o cumprimento dos procedimentos e das normas 
estabelecidos no Programa. 


CAPÍTULO Il 
Do Serviço de Proteção ao Depoente Especial 


Art. 10. Entende-se por depoente especial: 

| - o réu detido ou preso, aguardando julgamento, indiciado ou 
acusado sob prisão cautelar em qualquer de suas modalidades, que 
testemunhe em inquérito ou processo judicial, se dispondo a colaborar 
efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde 
que dessa colaboração possa resultar a identificação de autores, co- 
autores ou partícipes da ação criminosa, a localização da vítima com sua 
integridade física preservada ou a recuperação do produto do crime; e 

Il - a pessoa que, não admitida ou excluída do Programa, corra 
risco pessoal e colabore na produção da prova. 


Art. 11. O Serviço de Proteção ao Depoente Especial consiste na 
prestação de medidas de proteção assecuratórias da integridade física e 
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psicológica do depoente especial, aplicadas isoladas ou cumulativamente, 
consoante as especificidades de cada situação, compreendendo, dentre 
outras: 

| - segurança na residência, incluindo o controle de 
telecomunicações; 

Il - escolta e segurança ostensiva nos deslocamentos da 
residência, inclusive para fins de trabalho ou para a prestação de 
depoimentos; 

III - transferência de residência ou acomodação provisória em local 
compatível com a proteção; 

IV - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção 
concedida; e 

V - medidas especiais de segurança e proteção da integridade 
física, inclusive dependência separada dos demais presos, na hipótese de 
o depoente especial encontrar-se sob prisão temporária, preventiva ou 
decorrente de flagrante delito. 

8 1º A escolta de beneficiários do Programa, sempre que houver 
necessidade de seu deslocamento para prestar depoimento ou participar 
de ato relacionado a investigação, inquérito ou processo criminal, será 
efetuada pelo Serviço de Proteção. 

8 2º Cabe ao Departamento de Polícia Federal, do Ministério da 
Justiça, o planejamento e a execução do Serviço de Proteção, para tanto 
podendo celebrar convênios, acordos, ajustes e termos de parceria com 
órgãos da Administração Pública e entidades não-governamentais. 


Art. 12. O encaminhamento das pessoas que devem ser atendidas 
pelo Serviço de Proteção será efetuado pelo Conselho e pelo Ministro de 
Estado da Justiça. 

Parágrafo único. O atendimento pode ser dirigido ou estendido ao 
cônjuge ou companheiro, descendente ou ascendente e dependentes que 
tenham convivência habitual com o depoente especial, conforme o 
especificamente necessário em cada caso. 


Art. 13. A exclusão da pessoa atendida pelo Serviço de Proteção 
poderá ocorrer a qualquer tempo: 

| - mediante sua solicitação expressa ou de seu representante 
legal; 

Il - por decisão da autoridade policial responsável pelo Serviço de 
Proteção; ou 

III - por deliberação do Conselho. 

Parágrafo único. Será lavrado termo de exclusão, nele constando a 
ciência do excluído e os motivos do ato. 
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Art. 14. Compete ao Serviço de Proteção acompanhar a 
investigação, o inquérito ou processo criminal, receber intimações 
endereçadas ao depoente especial ou a quem se encontre sob sua 
proteção, bem como providenciar seu comparecimento, adotando as 
medidas necessárias à sua segurança. 


CAPÍTULO III 
Do Sigilo e da Segurança da Proteção 


Art. 15. O Conselho, o Órgão Executor, o Serviço de Proteção e 
demais órgãos e entidades envolvidos nas atividades de assistência e 
proteção aos admitidos no Programa devem agir de modo a preservar a 
segurança e a privacidade dos indivíduos protegidos. 

Parágrafo único. Serão utilizados mecanismos que garantam a 
segurança e o sigilo das comunicações decorrentes das atividades de 
assistência e proteção. 


Art. 16. Os deslocamentos de pessoas protegidas para o 
cumprimento de atos decorrentes da investigação ou do processo criminal, 
assim como para compromissos que impliquem exposição pública, são 
precedidos das providências necessárias à proteção, incluindo, conforme o 
caso, escolta policial, uso de colete à prova de balas, disfarces e outros 
artifícios capazes de dificultar sua identificação. 


Art. 17. A gestão de dados pessoais sigilosos deve observar, no 
que couber, as medidas de salvaguarda estabelecidas pelo Decreto no 
2.910, de 29 de dezembro de 1998. 

8 1º O tratamento dos dados a que se refere este artigo deve ser 
processado por funcionários previamente cadastrados e seu uso, 
autorizado pela autoridade competente, no objetivo de assegurar os direitos 
e as garantias fundamentais do protegido. 

8 2º Os responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais dos 
indivíduos protegidos, assim como as pessoas que, no exercício de suas 
funções, tenham conhecimento dos referidos dados, estão obrigados a 
manter sigilo profissional sobre eles, inclusive após o seu desligamento 
dessas funções. 

8 3º Os responsáveis por tratamento de dados a que se refere este 
artigo devem aplicar as medidas técnicas e de organização adequadas 
para a proteção desses dados contra a destruição, acidental ou ilícita, 
perda, alteração, divulgação ou acesso não autorizado. 


CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 
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Art. 18. Os servidores públicos, profissionais contratados e 
voluntários que, de algum modo, desempenhem funções relacionadas ao 
Programa ou ao Serviço de Proteção devem ser periodicamente 
capacitados e informados acerca das suas normas e dos seus 
procedimentos. 


Art. 19. Os beneficiários do Programa devem ter prioridade no 
acesso a programas governamentais, considerando a especificidade de 
sua situação. 


Art. 20. As despesas decorrentes da aplicação da Lei no 9.807, de 
1999, obedecem a regime especial de execução e são consideradas de 
natureza sigilosa, sujeitando-se ao exame dos órgãos de controle interno e 
externo, na forma estabelecida pela legislação que rege a matéria. 


Art. 21. Para a aplicação deste Decreto, a Secretaria de Estado dos 
Direitos Humanos poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e termos de 
parceria com Estados, Distrito Federal, Municípios, órgãos da 
Administração Pública e entidades não-governamentais, cabendo-lhe a 
supervisão e fiscalização desses instrumentos. 


Art. 22. O Ministro de Estado da Justiça poderá baixar instruções 
para a execução deste Decreto. 


Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 20 de junho de 2000; 179º da Independência e 112º da 
República. 


FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 


Publicado no D.O. de 21.6.2000 
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LEI Nº 6.325, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2000. 


Dispõe sobre a criação do Programa 
Estadual de Assistência a Vítimas, 
Testemunhas e familiares de Vítimas de 
Crimes -— PROVITA/PA e dá outras 
providências. 


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e 
eu sanciono a seguinte Lei: 


. CAPÍTULO | 
DA PROTEÇÃO ESPECIAL A VÍTIMAS E A TESTEMUNHAS 


Art. 1º - Com base no que dispõe a Lei Federal nº 9.807, de 13 de 
junho de 1999, fica criado o Programa Estadual de Assistõencia a Vítimas, 
Testemunhas e Familiares de Vítimas de Crimes - PROVITA/PA, que 
estejam coagidas ou expostas a grave ameaça em razão de colaborarem 
com a investigação ou processo criminal. 

8 1º - Fica o Poder Executivo estadual, inclusive pela Secretaria 
Executiva de estado de Justiça, autorizado a celebrar convênios, acordos, 
ajustes e parcerias, com a União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou 
entidades não-governamentais, objetivando angariar recursos para a plena 
realização do programa. 

8 2º - A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes 
e parcerias ficarão a cargo da Secretaria Executiva de estado de Justiça. 


Art. 2º - A proteção concedida pelo Programa e as medidas dela 
decorrentes levarão em conta a gravidade da coação ou da ameaça à 
integridade física ou psicológica do beneficiário, a dificuldade de preveni-las 
ou reprimi-las pelos meios convencionais e a sua importância para a 
produção da prova. 

8 1º - A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou 
companheiro, ascendentes, descendentes e dependentes que tenham 
convivência habitual com a vítima ou testemunha, conforme o estritamente 
necessário em cada caso. 

8 2º - Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade 
ou conduta seja incompatível com as restrições de comportamento exigidas 
pelo Programa, os condenados que estejam cumprindo pena e os 
indiciados ou acusados sob prisão cautelar, em qualquer de suas 
modalidades. Tal exclusão não trará prejuízo à eventual prestação de 
medidas de preservação da integridade física desses indivíduos por parte 
dos órgãos de justiça e segurança pública. 
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8 3º - O ingresso no Programa, as restrições de segurança e 
demais medidas por ele adotadas terão sempre a anuência da pessoa 
protegida ou de seu representante legal. 

8 4º - Após ingressar no Programa, o protegido fica obrigado a 
cumprir as normas por ele prescritas. 

8 5º - As medidas e providências relacionadas com o Programa 
serão adotadas, executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos 
agentes envolvidos em sua execução. 

8 6º - A quebra do sigilo, por parte do beneficiário vinculado ao 
programa, determinará a sua imediata exclusão do mesmo. 

8 7º - Os órgãos de segurança pública prestarão a colaboração e o 
apoio necessário à execução do programa. 


Art. 3º - O Programa será dirigido por um Conselho Deliberativo, 
composto de representantes de órgãos públicos e entidades não- 
governamentais, a saber: 

| - 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Estado de 
Justiça; 

Il - 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Trabalho e 
Promoção Social; 

HI - 1 (um) representante do Poder Judiciário; 

IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual; 

V - 1 (um) representante da Polícia Civil do Estado; 

VI - 1 (um) representante da Ouvidoria do Sistema de Segurança 
Pública; 

VII - 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado; 

VII - 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Seção do Pará; 

IX - 2 (dois) representantes de entidades não-governamentais 
relacionadas com a defesa dos direitos humanos. 

8 1º - Cada representante terá o respectivo suplente. 

8 2º - O Conselho é vinculado à secretaria Executiva de estado de 
Justiça. 

8 3º - O Conselho estabelecerá sua forma de funcionamento 
através de regimento interno, que será elaborado no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da sua instalação. 

8 4º - O mandato dos membros do Conselho é de 2 (dois) anos, 
permitida a recondução. 

8 5º - VETADO. 

8 6º - Os membros do Conselho, titulares e suplentes, terão seus 
nomes homologados pelo Secretário Executivo de estado de Justiça, 
dentre os representantes previamente indicados pelos órgãos públicos e 
entidades não governamentais que o compõem. 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





2.8 Derecho a la privacidad e intimidad 


2.8.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 17. 


Otras convenciones relevantes 
CRC, artículo 16. 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
ICCPR: 68 Período de Sesiones 2000. Observación General Nº 28 La igualdad de derechos entre 


hombres y mujeres (artículo 3) - Párrafo 20 


CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la 
mujer) — Párrafo 12(d). 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la privacidad e intimidad en relación con la 

fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a la confidencialidad y privacidad respecto de sus 
decisiones en fecundidad, incluyendo los servicios en salud sexual y reproductiva. También incluye el 
deber del Estado de evitar injerencias indebidas en la vida privada de las mujeres, lo que sucede, en 
particular, cuando: la legislación determina atenuantes al delito de violación basadas en la vida sexual de 
las mujeres; se solicita el consentimiento del marido para recibir esterilización o se establecen requisitos 
como la edad o el número de hijos; se obliga al personal de salud a denunciar a las mujeres que se han 
practicado un aborto ilegal; y se permite que los empleadores exijan un test de embarazo antes de 
contratar a una mujer. 


Atributos 


El Estado debe tomar medidas para evitar injerencias en la vida privada en relación con la SSR. 


Indicadores 





Atributo: Evitar injerencias en la vida privada en relación con la SSR 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe una ley que esta- 
blece el carácter confiden- 
cial de la información 
médica y la ficha médica? 


La ley debe establecer claramente que el 


historial médico de una persona es confidencial, 


estableciendo las excepciones en las cuales 
terceros pueden acceder a esta información 


Meta: Que exista 


ey 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe una ley que permite 
la esterilización por 
solicitud del hombre o de la 
mujer 


La ley debe estab 


ecer claramente que la 


esterilización debe ser solicitada exclusiva- 


mente por la o eli 


nteresado, previo proceso de 


consentimiento informado 


Meta: Que exista 


ey 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe una ley que 
establece las sanciones 
para el delito de violación 
con independencia del 
comportamiento sexual 
previo de la mujer? 


La ley debe estab 


ecer claramente las 


sanciones al violador, con independencia de 
la conducta sexual de la mujer 


Meta: Que exista 


ey 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é El personal de salud está 
legalmente obligado a de- 
nunciar a las mujeres que 
solicitan atención por com- 
plicaciones de aborto 
inseguro? 


La ley debe estab 
personal de salud 
dad de las mujere: 
un aborto ilegal 

Meta: Que exista 


ecer claramente que el 
debe informar a la autori- 
s que se han practicado 





ey 


1 No está obligado 
2 Está obligado 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe una ley que impide a 
los empleadores exigir un test 
de embarazo a las mujeres 
antes o durante su 
contratación? 





La ley debe prohibir a los empleadores 
solicitar un test de embarazo en cualquier 


circunstancia. 
Meta: Que exista 


ley 





1 Existe ley 

2 Existe proyecto de 
ley en discusión 

3 No ley 





Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





56 


8 7º - O Presidente do Conselho é o Secretário Executivo de 
Estado de Justiça, que nomeará o Vice-Presidente e o Secretário do 
mesmo, dentre seus membros. 

8 8º - O Conselho reunirá se estiver presente a maioria absoluta de 
seus membros e decidirá pela maioria dos presentes, votando o Presidente 
e exercendo o voto de Minerva, se necessário. 


Art. 4º - A solicitação objetivando ingresso no Programa poderá ser 
encaminhada ao órgão executor: 

| - pelo interessado; 

Il - por representante do Ministério Público; 

III - pelo juiz competente para a instrução do processo criminal; 

IV - pela autoridade policial de conduz a investigação criminal; 

V - por qualquer membro do conselho Deliberativo referido no artigo 
anterior; 

VI - por órgãos públicos e entidades não-governamentais 
relacionados com a defesa dos direitos humanos. 

8 1º- A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa e 
ser protegida e com informações sobre a sua vida pregressa, o fato 
delituoso e a coação ou ameaça que a motiva. 

8 2º - Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá 
solicitar, com a aquiescência do interessado na proteção: 

| - documentos ou informações comprobatórios de sua identidade, 
estado civil, situação profissional, patrimônio, grau de instrução e da 
pendência de obrigações civis, administrativas, fiscais, financeiras ou 
penais; 

Il - exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, 
estado físico e psicológico. 


Art. 5º - A avaliação da personalidade do candidato a receber os 
benefícios do programa será feita pela entidade executora do PROVITA/PA 
e, se esta não tiver equipe técnica para tal, por quem a mesma designar. 


Art. 6º - O ingresso do protegido no programa ou a sua exclusão do 
mesmo será decidida pelo Conselho Deliberativo. 

8 1º - Toda admissão ou exclusão do programa será precedida de 
consulta ao Ministério Público sobre o disposto no art. 2º e deverá, 
subsequentemente, ser comunicada à autoridade policial ou ao juiz 
competente. 

8 2º - Em caso de urgência e levando em consideração a 
procedência, gravidade e a iminência da coação ou ameaça, a vítima ou 
testemunha poderá ser colocada, provisoriamente, sob a custódia de 
órgãos policial, pelo órgão executor do Programa, no aguardo de decisão 
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do conselho Deliberativo, com comunicação imediata a seus membros e ao 
Ministério Público. 


Art. 7º - O Programa compreende, entre outras cabíveis, as 
seguintes medidas, aplicáveis isolada ou cumulativamente em benefício da 
pessoa protegida, segundo a gravidade e as circunstâncias de cada caso: 

| - segurança na residência, incluindo o controle de 
telecomunicações; 

Il - escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive 
para fins de trabalho ou para a prestação de depoimentos; 

III - transferência de residência ou acomodação provisória em local 
compatível com a proteção; 

IV - preservação da identidade, imagem e dados pessoais; 

V - ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à 
subsistência individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar 
impossibilitada de desenvolver trabalho regular ou de inexistência de 
qualquer fonte de renda; 

VI - suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo 
dos respectivos vencimentos ou vantagens, quando servidor público, civil 
ou militar; 

VII - apoio e assistência social, médica e psicológica; 

VIII - sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção 
concedida; 

IX - apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de 
obrigações civis e administrativas que exijam o comparecimento pessoal. 

Parágrafo único - A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo 
Conselho Deliberativo, no início de cada exercício financeiro. 


Art. 8º - Quando entender necessário, poderá o Conselho 
Deliberativo solicitar ao Ministério Público que requeira ao juiz a concessão 
de medidas cautelares direta ou indiretamente relacionadas com a eficácia 
da proteção. 


Art. 9º - Em casos excepcionais e considerando as características e 
gravidade da coação ou ameaça, poderá o Conselho Deliberativo 
encaminhar requerimento da pessoa protegida ao juiz competente para 
registros públicos objetivando a alteração de nome completo. 

8 1º - A alteração de nome completo poderá estender-se às 
pessoas mencionadas no art. 2º, 8 1º, desta Lei, inclusive a filhos menores, 
e será precedida das providências necessárias ao resguardo de direitos de 
terceiros. 
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8 2º - O requerimento será fundamentado, e o juiz ouvirá, 
previamente, o Ministério Público, determinando, em seguida, que o 
procedimento tenha rito sumaríssimo e corra em segredo de justiça. 

8 3º - Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará na 
sentença, observando o sigilo indispensável à proteção do interessado: 

| - a averbação no registro original de nascimento da menção de 
que houve alteração de nome completo, em conformidade com o 
estabelecido nesta Lei e na Lei Federal nº 9.807, de 13 de julho de 1999, 
com expressa referência à sentença autorizatória e ao juiz que a exarou e 
sem a aposição do nome alterado; 

Il - a determinação aos órgãos competentes para o fornecimento 
dos documentos decorrentes da alteração; 

Ill - a remessa da sentença ao órgão nacional competente para o 
registro único de identificação civil, cujo procedimento obedecerá à 
necessárias restrições de sigilo. 

8 4º - O Conselho Deliberativo, resguardado o sigilo das 
informações, manterá controle sobre a localização do protegido cujo nome 
tenha sido alterado. 

8 5º - Cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, 
ficará facultado ao protegido solicitar ao juiz competente o retorno à 
situação anterior, com a alteração para o nome original, em petição que 
será encaminhada pelo Conselho Deliberativo e terá manifestação prévia 
do Ministério Público. 


Art. 10 - Observado o disposto no art. 7º, a exclusão da pessoa 
protegida do Programa Estadual de Assistência a Vítimas, Testemunhas e 
Familiares de Vítimas de crimes — PROVITA/PA poderá ocorrer a qualquer 
tempo: 

| - por solicitação do próprio interessado; 

Il - por decisão do Conselho Deliberativo, em consequência de: 

a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; 

b) conduta incompatível do protegido. 


Art. 11 - A proteção oferecida pelo Programa terá a duração 
máxima de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único - Em circunstâncias excepcionais, perdurando os 
motivos que autorizam a admissão, a permanência poderá ser prorrogada, 
por decisão do Conselho Deliberativo. 
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CAPÍTULO Il 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Art. 12 - As despesas com a execução do PROVITA/PA correrão, 
anualmente por conta das dotações orçamentárias da Secretaria Executiva 
de Estado de Justiça. Bem como de recursos que foram obtidos através de 
convênios ou acordos com órgãos públicos e entidades não- 
governamentais. 


Art. 13 - Fica criado o Fundo Especial de Apoio ao PROVITA/PA, 
de acordo com a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, passível de 
receber contribuições em forma de transferências de recursos, dotações 
orçamentárias, doações e outras formas de alocação de recursos. 

Parágrafo único - O Fundo Especial de Apoio ao PROVITA/PA será 
regulamentado por Decreto do poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) 
dias. 


Art. 14 - A violação do sigilo, por parte de servidor público, 
particular ou operador do Programa, sujeita o infrator às sanções de caráter 
penal, penal-militar, administrativas e outras aplicáveis ao caso. 


Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


PALÁCIO DO GOVERNO, 14 de novembro de 2000. 
ALMIR GABRIEL 
Governador do Estado 
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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO 
PROGRAMA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS, 
TESTEMUNHAS E FAMILIARES DE VÍTIMAS DE CRIMES — 
PROVITA/PARÁ 


- CAPÍTULO! 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E TERRITORIALIDADE 


Art. 1º - O Conselho Deliberativo do Programa Estadual de 
Assistência a Vítimas, Testemunhas e Familiares de Vítimas de Crimes — 
Provita/Pará, é o órgão de deliberação colegiada de caráter permanente, 
autônomo, não jurisdicional, previsto na Lei Federal nº 9.807/13.07.1999 e 
criado pela Lei Estadual nº 6.325/14.11.2000, e encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento das normas relativas ao Programa de 
Proteção no Estado no Pará. 


Art. 2º - A sede do Conselho Deliberativo é o local onde está 
sediada a Secretaria Executiva de Justiça do Estado do Pará. 


Art. 3º - O Conselho Deliberativo exercerá sua competência em 
todo o território do Estado do Pará, competindo-lhe funções e atribuições 
do Programa Estadual de Proteção, ressalvadas as que sejam de 
competência exclusiva do Provita Brasil e nos termos deste Regimento 
Interno. 


“CAPÍTULO! ; 
DOS PRINCÍPIOS E DA COMPETÊNCIA 


Art. 4º - Norteiam as deliberações e demais atividades do Conselho 
Deliberativo: 

| — justiça e responsabilidade no exercício do poder decisório; 

Il — imparcialidade, independência e equidade; 

Ill — confidencialidade dos procedimentos e das informações; 

IV — comprometimento dos órgãos representados com a política de 
garantia dos direitos humanos e de cidadania. 


Art. 5º - Compete ao Conselho Deliberativo: 

| — deliberar sobre ingresso ou exclusão de pessoas no Programa 
de Proteção; 

Il — aprovar e fazer cumprir o Regimento interno; 

Ill — aprovar as suas resoluções; 

IV — convocar a equipe multidisciplinar para prestar 
esclarecimentos técnicos sobre assuntos pertinentes ao Programa; 
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V — convidar profissionais de outras áreas ou qualquer pessoa a 
comparecer em suas sessões para prestarem esclarecimentos sobre 
assuntos ou fatos que estejam relacionados ao exercício das funções do 
Conselho; 

VI — sugerir medidas aos órgãos federais, estaduais e municipais 
ligados ao Programa de Proteção, objetivando sua implementação e 
aprimoramento; 

VII — solicitar às autoridades competentes providências afetas as 
suas respectivas atribuições para garantir a eficácia da proteção concedida; 


VIII — solicitar que o Ministério Público requeira a concessão de 
medidas cautelares direta ou indiretamente relacionadas à eficácia do 
Programa; 


IX — decidir sobre o afastamento de conselheiros e sobre a perda 
ou extinção de seus mandatos; 

X — divulgar a Lei Federal nº 9.807/99 e a Lei Estadual nº 6.325/00 
e promover a implementação do Programa Estadual de Proteção a Vítimas 
e Testemunhas; 

XI — fixar teto para ajuda financeira mensal a ser fornecida aos 
beneficiários; 

XII — encaminhar requerimento da pessoa protegida ao juiz 
competente objetivando a mudança do nome no registro civil, bem como, 
se for o caso, de seus descendentes, ascendentes, cônjuge, companheiro 
ou dependente, que tenham convivência habitual com a vítima ou a 
testemunha; 

XIII — encaminhar solicitação do protegido que mudou o nome para 
alterá-lo para o original; 

XIV — decidir sobre a prorrogação da proteção nos termos da Lei. 


Art. 6º - Qualquer membro do Conselho poderá requerer ao 
Presidente do Conselho ou à Entidade Executora informações ou 
esclarecimentos técnicos necessários para fundamentar seu 
posicionamento sobre qualquer decisão de competência do Conselho 
Deliberativo. 

S$ 1º - É facultado a qualquer membro do Conselho requerer ao 
Presidente ou à Entidade Executora informações ou esclarecimentos 
acerca da aplicação dos recursos destinados à execução do Programa. 

8 2º - O requerimento será feito por escrito ou consignado na ata de 
reuniões do Conselho. 
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- CAPÍTULO 
DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO INTERNA 


Art. 7º - O Conselho Deliberativo é composto por 10 (dez) 
membros, representantes de órgãos públicos e entidades não- 
governamentais, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução, 
a saber: 

| — 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Estado de 
Justiça; 

Il — 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Trabalho e 
Promoção Social; 

Il — 1 (um) representante do Poder Judiciário; 

IV — 1 (um) representante do Ministério Público Estadual; 

V— 1 (um) representante da Polícia Civil do Estado; 

VI — 1 (um) representante da Ouvidoria do Sistema de Segurança 
Pública; 

VII — 1 (um) representante da Polícia Militar do Estado; 

VII — 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil — 
Seção Pará; 

IV — 2 (dois) representantes de Entidades não-governamentais 
relacionadas com os direitos humanos. 

Parágrafo Único — Cada representante do Conselho será 
formalmente indicado pelo titular do Órgão Público ou Entidade não- 
governamental com acento no Conselho, designando o seu suplente 
respectivo. 


Art. 8º - O Conselho Deliberativo terá a seguinte organização 
interna: 

|— Presidente — Secretário Executivo de Estado de Justiça; 

Il — Vice-presidente — nomeado pelo Presidente; 

Ill — Secretário — nomeado pelo Presidente. 


Art. 9º - Compete ao Presidente: 

| — representar o Conselho; 

Il — editar e publicar resoluções e demais documentos oficiais; 

Ill — presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho; 

IV — prestar informações que lhe forem solicitadas pelos Órgãos 
Públicos ou Membros do Conselho em questões afetas ao funcionamento 
do programa, preservado sigilo dos casos; 

V — convocar os membros para as reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho. 


Art. 10 - Compete ao Vice-presidente: 
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| — substituir o Presidente em casos de afastamento temporário ou 
impedimento ou suceder-lhe em caso de vacância; 

Il — exercer atribuições inerentes à presidência, quando ocorrer 
delegação de competência. 


Art. 11 - Compete ao Secretário: 

| — coordenar os serviços de secretaria; 

|| — elaborar as atas das reuniões do Conselho; 

Ill — arquivar expedientes, documentos e atas das reuniões. 


CAPÍTULO IV 
DAS REUNIÕES 


Art. 12 - O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente uma 
vez ao mês e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente, por 
solicitação da Entidade Executora ou por solicitação de 1/3 de seus 
membros. 


Art. 13 - O Conselho reunirá se estiver presente a maioria absoluta 
de seus membros e decidirá pela maioria dos presentes, votando o 
Presidente e exercendo o voto de minerva se necessário. 


Art. 14 - Os membros do Conselho ou os respectivos suplentes que 
participarem das reuniões terão direito a voz e voto, justificando quando 
não puder fazê-lo. 


Art. 15 - Cada reunião do Conselho será lavrada em ata, que ao 
final será lida e assinada pelos membros presentes. 

Parágrafo único — As deliberações referentes ao ingresso ou à 
exclusão de beneficiários do Programa constarão em ata e terão seus 
dados sigilosos explicitados em documento apartado que será assinado 
pelo Presidente do Conselho. 


CAPÍTULO IV 
DOS MEMBROS DO CONSELHO 

Art. 16 - Os membros do Conselho, Titulares e Suplentes, terão 
seus nomes homologados pelo Presidente do Conselho, dentre os 
representantes previamente indicados pelos Órgãos Públicos e Entidades 
não-governamentais que o compõem. 

8 1º - Não poderão fazer parte do Conselho parentes até o terceiro 
grau, inclusive; 
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S 2º - É vedada a remuneração dos membros do Conselho a 
qualquer título para participarem das reuniões do Conselho. 


Art. 17 - Qualquer membro do Conselho poderá requerer ao 
Presidente ou à Entidade Executora informações ou esclarecimentos 
técnicos necessários para fundamentar seu posicionamento relativo às 
decisões do Conselho. 

Parágrafo único — É facultado ao membro do Conselho requerer 
informações ou esclarecimentos sobre as despesas efetuadas com os 
recursos destinados à execução do Programa, exceto as informações 
estritamente sigilosas. 


Art. 18 - Os membros do Conselho deverão, obrigatoriamente, 
manter sigilo absoluto sobre as informações e atividades confidenciais 
relativas ao funcionamento do Programa, mesmo após o término de seus 
mandatos, jamais revelando dados sobre os beneficiários e sua situação na 
proteção, sob pena da aplicação de sanções penal, penal-militar, 
administrativa e demais cabíveis ao caso. 


Art. 19 - Os membros do Conselho perderão seus mandatos nos 
seguintes casos: 

| — condenação transitada em julgado por crime doloso; 

Il — ausência injustificada a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 
(cinco) alternadas no período de 01 (um) ano; 

Ill — falta de decoro no desempenho de suas atribuições no 
Conselho; 

IV — conduta pública incompatível com o respeito aos direitos 
humanos e a cidadania; 

8 1º - Sem prejuízo do que dispõe o art. 18, também perderá o 
mandato o membro do Conselho que prestar informações sobre dados 
pessoais ou localização de pessoas que estejam em proteção, salvo se for 
feito diretamente para Equipe Multidisciplinar da Entidade Executora. 

8 2º - Em caso de vacância ou perda do mandato, o suplente 
assumirá, devendo a instituição indicar seus representantes no prazo de 15 
(quinze dias). 


CAPÍTULO VI 
DA ENTIDADE EXECUTORA 


Art. 20 - A Entidade ou Órgão encarregado de executar o Programa 


deverá: 
| — estar entre as Entidades que compõem o Conselho Deliberativo; 
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Il — ser homologada, a cada 02 (dois) anos, como Executora do 
Programa, pelo Presidente do Conselho, após a aprovação da maioria 
absoluta de seus membros. 


Art. 21 - Todas as atribuições do atendimento direto aos 
beneficiários ficará a cargo da Entidade Executora, através de uma Equipe 
Técnica Multidiscilplinar. 


Art. 22 - Caberá à Entidade Executora, através da Equipe 
Multidisciplinar: 

| — elaborar e apresentar relatórios de casos e pareceres técnicos 
sobre ingresso ou exclusão de pessoas do Programa ; 

| — apresentar semestralmente relatórios de atividades e relatórios 
de prestações de contas; 

Il — prestar informações complementares sobre o funcionamento 
do Programa. 


CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 23 - O presente Regimento Interno do Conselho Deliberativo 
poderá ser alterado total ou parcialmente com a aprovação da maioria 
absoluta de seus membros, para tal finalidade convocados pelo Presidente 
ou por 1/3 (um terço) de seus membros. 


Art. 24 - Os casos omissos neste Regimento serão decididos por 
maioria simples dos membros do Conselho. 


Art. 25 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua 
publicação. 


Belém, 12 de janeiro de 2001. 


MARIA DE LOURDES SILVA DA SILVEIRA 
Presidente 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo 


Nº 73 








Atributo: Evitar injerencias en la vida privada en relación con la SSR 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Proceso 

é Existe protocolo de 
consentimiento informado 
en SSR disefiado y 
difundido por el Ministerio 
de Salud? 


El protocolo debe especificar claramente los 
pasos para el proceso de consentimiento in- 
formado en SSR y ser distribuido por el minis- 
terio a todos los centros y al público en gene- 
ral, por ejemplo, poniéndolo en su página web 
Meta: Que exista protocolo 


1 Existe protocolo 

2 Existe protocolo 
pero falta difusión 

3 Existe proyecto en 
discusión 

4 No existe protocolo 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 








Proceso Número de centros públicos de atención de Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de cen- | salud que aplican protocolo de consentimiento| Porcentaje rural, divisiones político 

tros públicos de atención de informado en atenciones en SSR y como No se aplica administrativas o regiones sanitarias 
salud que aplican protocolo porcentaje sobre el total de centros protocolo Periodicidad Anual 

de consentimiento informado | Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Ministerio de Salud 

en atenciones en SSR base 

Resultado Denuncias por ausencia de consentimiento Número Desagregación Nacional, urbano- 


Número de denuncias por 
violación de la 
confidencialidad de la 
información médica 





informado en SSR presentadas ante la 
autoridad u organismo competente, tales comd 
ONG que trabajan en el tema 
Meta: Disminución progresiva respecto del afid 
base 





Descripción de cada 
caso 

No existe 
procedimiento para 
recibir denuncias 





rural, divisiones político administrati- 
vas, sexo, grupos de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, organiza- 
ciones que trabajan en SSR u otra 
entidad competente 





2.9 Derecho a beneficiarse del progreso científico 


2.9.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 15 


Observaciones / comentarios generales relativos a la fecundidad 
CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la 


mujer) — Párrafo 20. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a beneficiarse del progreso científico en relación 


con la fecundidad 

Comprende el derecho de cada hombre y mujer a beneficiarse de las nuevas alternativas de 
diagnóstico, prevención y tratamiento en salud reproductiva, que sean seguras y de efectividad 
comprobada para ser aplicadas en relación con la infertilidad, la anticoncepción y el aborto. Respecto de 
la infertilidad, se trata de hacer accesibles alternativas de tratamiento para las parejas en el sistema 
público de salud. En el caso de la anticoncepción, se trata de poner a disposición de las usuarias métodos 
de anticoncepción modernos, incluida la anticoncepción de emergencia. Por último, respecto del aborto, 
en los países en que es legal las mujeres deben ser informadas para optar por métodos como el aborto 
mediante fármacos y la aspiración endouterina, que es recomendada frente a la dilatación y curetaje, o 
legrado intrauterino instrumental (LUD.* 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para que hombres y mujeres puedan beneficiarse de las nuevas 
alternativas de diagnóstico, prevención y tratamiento en salud reproductiva, que sean seguras y de 
efectividad comprobada para ser aplicadas en relación con la infertilidad, la anticoncepción y el aborto. 


Indicadores 


Atributo: Nuevas alternativas de diagnóstico, prevención y tratamiento 








Desagregación, periodicidad y 
fuente 
Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o 
regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 


Categorías o 
valores 

1 Existe programa 
2 Existe programa con 
acceso parcial 
3 Existe programa en 
discusión 
4 No existe programa 


Indicador Definición y meta 





Estructura 

é Existe un programa para la 
entrega servicios para el 
tratamiento de la infertilidad en 
los servicios públicos de salud? 


El programa debe asegurar el acceso 
a los servicios de tratamiento 
correspondientes 

Meta: Que exista programa 








* Ipas, 2003. 
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PEDIDO DE INCLUSÃO DE TESTEMUNHA NO PROVITA 
(Modelo) 


Exma. Sra. Coordenadora do PROVITA - PA. 


O Ministério Público do Estado do Pará, através de seu agente, 


tendo em vista o Inquérito Policial nº |, que tramita junto à Delegacia de 
Polícia de /PA, com fundamento na Lei Federal nº 9.807/99, 
combinado com o artigo do 5º do Decreto nº 3.518, de 20/06/2000, solicita- 
lhe a inclusão de X Yo , brasileira, solteira, natural de 

;, hascida aos | de de , grau de 
instrução médio completo, filha de e de , portadora 
da Cédula de identidade nº , residente à Rua 


IPA, no Programa Estadual de Assistência à Vítimas, 
Testemunhas e familiares de vítimas de crimes — PROVITA/PA, pelos 
motivos e fundamentos seguintes: 


A senhora supracitada é testemunha ocular de crime de assalto à 
mão-armada ocorrido na cidade de . Com base no depoimento, 
da testemunha, descobriu-se que a quadrilha contou com a participação de 
policiais; 


Durante a investigação criminal restou plenamente comprovada a 
responsabilidade penal do cidadão acima mencionado, com base nas 
informações obtidas a partir do depoimento da testemunha X. Y. Z., 
que a partir desse momento passou a receber ameaças à sua integridade 
física consistentes em telefonemas e cartas anônimas; 


Destarte, o interesse dos órgãos responsáveis pela investigação 
criminal em apurar a verdade dos fatos revelou-se evidente, principalmente 
após o exame do depoimento da testemunha X Y. Z. , cuja força 
probatória mostra-se apta a desvendar o crime praticado e auxiliará no 
aprofundamento das investigações e o desbaratamento da quadrilha. 


A testemunha supracitada, extremamente preocupada com sua 
vida, temendo que algo grave possa lhe acontecer, pois o indiciado além de 
influente é pessoa de altíssima periculosidade e conta com a colaboração 
criminosa de agentes do Estado, por isso solicita “garantia de vida”. 


Por outro lado, a testemunha revelou interesse em colaborar para 
que o crime seja desvendado por completo, porém teme por sua vida, 
motivo pelo qual se submete às condições estabelecidas na Lei Federal n.º 
9.807, de 13/07/1999 e na Lei Estadual n.º 6.325, de 14/12/2000, que 
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disciplinam o PROVITA/PA, a quem compete adoção de medidas e 
providências relacionadas com o programa. 


Considerando os fatos acima expostos e com fundamento na 
legislação federal e estadual vigentes, solicita esta Promotoria de Justiça 
de ; como medida acautelatória para futura produção de 
prova a inserção de X Y. £Z. |, no PROVITA/PA, como forma de 
preservar sua vida e buscar a verdade real. 


E de de 2005. 
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TERMO DE COMPROMISSO PROVISÓRIO 


Em 10 |! |, na presença de técnicos do PROVITA/Pa, 

, RG nº ;, firma o presente 
COMPROMISSO PROVISÓRIO como beneficiário do PROGRAMA DE 
APOIO E PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS, VÍTIMAS E FAMILIARES DE 
VÍTIMA AMEAÇADOS DO ESTADO DO PARÁ, mediante os termos e 


condições seguintes: 


| — O beneficiário acima referido, aguardando decisão definitiva do 
Conselho Deliberativo do PROVITA/Pa, inserido provisoriamente na 
proteção do Programa, é colocado nesta data em pouso provisório sob a 
responsabilidade do Programa, ciente de que as medidas adotadas pelo 


Programa contaram com sua adesão voluntária. 


II — O beneficiário aceita as condições oferecidas pelo Programa durante o 
período, comprometendo-se em observar as regras de segurança e 
sigilo, estando ciente de que: 

1. Não poderá realizar qualquer comunicação escrita, telefônica, 
eletrônica ou telegráfica com outros familiares ou amigos, salvo se por 
intermédio da equipe multidisciplinar; 

2. Não poderá participar de qualquer tipo de exposição pública em 
veículos de comunicação de âmbito local ou nacional; 

3. Não poderá, a partir deste ingresso, mencionar sua história de vida, 
seu nome verdadeiro e sua procedência para ninguém, exceto aos 
técnicos do PROVITA; 

4. Deverá seguir rigorosamente as orientações da equipe, no que se 
refere a condutas e relações pessoais, ao uso de codinomes, histórias 


de cobertura e demais medidas de segurança; 
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5. Deverá evitar o consumo de bebidas alcoólicas ou qualquer substância 
entorpecente; 

6. Coloca-se, a partir desse ingresso, à disposição da equipe do 
PROVITA para prestar informações da vida pessoal e dos fatos que 


motivam seu ingresso no Programa. 


Il — O PROGRAMA DE APOIO E PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS, 

VÍTIMAS E FAMILIARES DE VÍTIMA AMEAÇADOS - PARÁ, além de 

todos os procedimentos específicos da proteção à integridade física e 

psicológica dos beneficiários, durante o período provisório de proteção, 

garantirá ao beneficiário: 

1. Acompanhamento psicossocial e encaminhamento para atendimento 
médico na rede pública; 

2. Apoio para o cumprimento de obrigações civis, fiscais e administrativas 
e demais pendências pessoais; 

3. Alimentação, hospedagem e moradia em local seguro, assumindo 
todos os custos; 

4. Inserção social através de atividades laborativas ou cursos 
profissionalizantes; 

5. Ajuda financeira para complementar despesas necessárias à 
subsistência individual; 

6. Despesas com deslocamentos para os locais de proteção, garantindo- 


se a devida segurança nos traslados. 


IV — O beneficiário autoriza a Equipe Multidisciplinar a efetuar a 
abertura e vistoria de sua correspondência pessoal, recebida e 
remetida, bem como de sua bagagem e seus objetos de uso pessoal, 
estando o beneficiário de acordo que tais medidas visam assegurar o 


cumprimento das regras de segurança e sigilo. 
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V — O beneficiário, ciente das condições consignadas no presente, 
compromete-se em MANTER SIGILO ABSOLUTO de tudo quanto se 
refira ao Programa e aos motivos que justificaram seu ingresso na proteção 
durante o período provisório e ciente, também, do que dispõe a Lei nº 
9.807/99 em seu art. 2º, 8 3º e 5º cle art. 10, “b” (texto lido em sua 
presença), concorda com o inteiro teor do presente Termo, prestando a 


seguinte declaração: 


EU DECLARO QUE ESTOU COM 
INTEGRIDADE FÍSICA PRESERVADA, EM 
CONDIÇÕES REGULARES DE HIGIENE E SAÚDE E 
DE POSSE DE TODOS OS MEUS PERTENCES E 
OBEJETOS DE USO PESSOAL. 


Assinam o presente em 02 vias de igual teor e forma 
; de de20 . 


Beneficiário: 


Técnicos do PROVITA/Pa 
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Ofício nº /20 


, de de 2003 


A Sua Excelência o Senhor 


Comandante Geral da Polícia Militar 


Senhor Comandante, 


Apresentando meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a V. Exa. 
para, com fundamento no art. 144 caput da Constituição Federal c/c os 
arts. 1º e 2º, 82º, ultima parte, da Lei Federal nº 9.807/1999, 82º do art. 6º 
da Lei Estadual 6.325, de 14 de novembro de 2000, solicito-lhe, em 
CARÁTER DE URGÊNCIA, seja assegurado, como MEDIDA DE 


PROTEÇÃO aos cidadãos de nome 
, Cl nº 
— SSP/PA, e de ;, CI nº 


— SSP/PA, a escolta ou custódia provisória ou medida 
assemelhada, com a finalidade de garantir a integridade física dos referidos 
cidadãos por parte deste Estado, visto que prestaram depoimentos nos 
autos do inquérito policial nº /2005 —- à DPC — ; 
apontando os autores dos crimes de e 

, € encontram-se ameaçados. 


É relevante destacar que esta Promotoria de Justiça já 
encaminhou ao PROVITA-PA, por meio de requerimento pedido de 
inclusão no programa de proteção às vítimas e testemunhas, e aguarda as 
providências preliminares de triagem e posterior atendimento. 


Aproveito o ensejo para renovar protestos de consideração e 
apreço e coloco-me a disposição para quaisquer esclarecimentos. 


Promotor de Justiça 
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ENDEREÇOS IMPORTANTES 


»» PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS 
Promotor de Justiça: ALCENILDO RIBEIRO SILVA 


End: Av. 16 de Novembro, nº 50, Cidade Velha, CEP: 66.023-220 
Tel: (91) 4008-0549 


+=» MINISTÉRIO PÚBLICO — PLANTÃO CRIMINAL 
End: Av. 16 de Novembro, nº 50, Cidade Velha, CEP: 66.023-220 
Tel: (91) 4008-0543 e (91) 9981-2897 


+=» MINISTÉRIO PÚBLICO — CENTRO APOIO OPERACIONAL CRIMINAL 
Coordenador: PJ ALDIR JORGE VIANA DA SILVA 

End: Rua João Diogo, nº 100, Cidade Velha, CEP: 66.015-160 

Tel: (91) 4006-3505, 4006-3604 e 4006-3603 

E-mail: caocriminalOmp.pa.gov.br 

Sítio: http:/Awww.mp.pa.gov.br/caocriminal 


»»»SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
(SPDDH) 

Presidente: Dra. VERA LÚCIA MARQUES TAVARES 

End: Av. Gov. José Malcher, nº 1381 (entre 14 de Março e Gen. Deodoro) 
CEP: 66060-090 

Tel: (91) 3225-1950 

E-mail: sddh(dveloxmail.com.br 





+» OUVIDORIA DE POLÍCIA DO ESTADO DO PARÁ 

Chefe: Dr. LÉLIO RAILSON DIAS DE ALCÂNTARA 

End: Rua Arcipreste Manoel Teodoro, nº 305 (entre São Pedro e São 
Francisco) — CEP: 66.023-700 

Tel: (91) 4008-0548, 4008-0550 
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»»»MINISTÉRIO PÚBLICO —- COORDENADORIA DAS PROMOTORIAS 
DE JUSTIÇA CRIMINAIS 

Coordenador: PJ ISAIAS MEDEIROS DE OLIVEIRA 

End: Av. 16 de Novembro, nº 50, Cidade Velha, CEP: 66.023-220 

Tel: (91) 4008-0548, 4008-0550 


+m» TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
Presidente: Desembargador MILTON AUGUSTO DE BRITO NOBRE 


End.: Rua Tomázia Perdigão, 310 Cidade Velha - Belém — Pará 
CEP 66015-260 

Presidência — Tel: (91) 3218-2456 ou 3218-2231ºu 3218-2221 
Vice-Presidência: — Tel (91) 3218-2124 e 3218-2299 
Corregedoria do Interior — Tel: (91) 3218-2433 e 3218-2750 
Corregedoria Metropolitana — Tel: (91) 3218-2138 e 3218-2120 
E-mail: des.milton.nobreOtj.pa.gov.br 

Sítio: http://www .tj.pa.gov.br 


»m» SECRETARIA EXECUTIVA DE JUSTIÇA 
Secretário Executiva de Justiça: ITALO MACOLA 


End: Rua 28 de Setembro, 339 — Belém — PA CEP: 66010-100 
Tel: (91) 3241-0582 / 3222-3231 / 3223-2507 

Fax: (91) 3225-1632 

E-mail: seju(Dprodepa.gov.br 





+» DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
Procuradora Geral: ANELYSE FREITAS 

End: Tv. Padre Prudêncio, 154 (esquina da Manoel Barata) 
Tel: (91) 3084-2700 / 3084-2665 


Sítio: http://www. defensoria.pa.gov.br 


+» ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO PARÁ 
Presidente: OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JUNIOR 


End: Praça Barão do Rio Branco, 96, Campina CEP: 66.015-060 
Tel: (91) 4006-8600, Belém-PA 


Sítio: http://Iwww.oabpa.org.br 
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+mb POLICIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ 

Delegado Geral: LUIZ FERNANDES ROCHA 

End: Av. Nazaré, 489, 3º andar — Nazaré — Belém — Pará 
CEP: 66-035-170 

Tel.: (91) 4006-9031 

E-mail: luizfernandes( policiacivil.pa.gov.br e 


delegadogeral(Dpoliciacivil.pa.gov.br 
Sítio: http://www .policiacivil.pa.gov.br 


+bPOLICIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ 

Comandante Geral — Cel QOPM JOÃO PAULO VIEIRA DA SILVA 
Tel: (91) 3084 8512 

Corregedoria: (91) 3242-1326 

Sítio: http:/Awww.pm.pa.gov.br 
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Violência 
contra a 
mulher 


Um guia de defesa, 
orientação e apoio 


52 edição, 2004 (atualizada e ampliada) 


Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação Conselh dual 
os Di 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Nuevas alternativas de diagnóstico, prevención y tratamiento 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe un programa para la 
entrega de servicios de 
anticoncepción y aborto, cuando 
es legal, en los centros públicos 
de atención de salud? 


El programa debe incluir la entrega de 
una amplia gama de métodos de 
anticoncepción modernos y, cuando 
corresponde, aborto legal 

Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 

2 Existe programa en 
discusión 

3 No existe programa 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 

















Proceso Los centros deben informar clara- Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de centros| mente que entregan información para | Porcentaje divisiones político administrativas o 
públicos que entregan la prevención de la infertilidad regiones sanitarias 

información para la prevención | Meta: Aumento progresivo respecto Periodicidad Anual 

de la infertilidad del afio base. Fuente Ministerio de Salud 

Proceso Los centros deben informar Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de centros claramente que entregan métodos de | Porcentaje divisiones político administrativas o 
públicos de atención primaria que | anticoncepción modernos regiones sanitarias 

entregan métodos de Meta: Aumento progresivo respecto Periodicidad Anual 

anticoncepción modernos del afio base Fuente Ministerio de Salud 

Proceso Los centros deben informar clara- Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de mente que entregan anticoncepción Porcentaje rural, divisiones político 

centros públicos de atención de emergencia administrativas o regiones sanitarias 
primaria de salud que entregan Meta: Aumento progresivo respecto Periodicidad Anual 

anticoncepción de emergencia del afio base Fuente Ministerio de Salud 

Proceso Los centros deben informar clara- Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de mente que entregan servicios de Porcentaje rural, divisiones político 

centros públicos de atención de | aborto legal mediante fármacos o administrativas o regiones sanitarias 
salud que entregan servicios de | aspiración endouterina Periodicidad: Anual 

aborto legal mediante fármacos | Meta: Aumento progresivo respecto Fuente: Ministerio de Salud 

o aspiración endouterina del afio base 

Resultado Porcentaje de mujeres de 15 a 49 afos | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Porcentaje de mujeres en 
edad fértil con demanda 
insatisfecha de métodos 
anticonceptivos modernos 





que refieren demanda insatisfecha de 
métodos de anticoncepción modernos, 
sobre el total de mujeres de 15 a 49 
ahios casadas o unidas, consultadas en 
la encuesta. 

Meta: Disminución progresiva 
respecto del afo base 








divisiones político administrativas, 
grupos de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Encuestas DHS, 
comportamiento sexual y similares 





3. 


Indicadores de derechos humanos en mortalidad 


Se presentan los indicadores para cada derecho humano relativo a la mortalidad: derecho a la 
vida; a la integridad corporal y a estar libre de un trato inhumano o degradante; derecho a la salud y 
derecho a beneficiarse del progreso científico. 


3.1 Derecho a la vida 


3.1.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 


ICCPR, artículo 6 


Otras convenciones relevantes 
CRC (artículo 6) y Segundo Protocolo Facultativo del ICCPR, destinado a abolir la pena de 


muerte (Artículo 1). 


Observaciones / comentarios generales relativos a la mortalidad 
ICCPR: 16 Período de Sesiones 1982. Observación General Nº 6 (Derecho a la vida) - Párrafos 1, 


3,4,5,6,7 


ICCPR: 68 Período de Sesiones 2000. Observación General Nº 28 La igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3) - Párrafo 10 


CRC. 35 Período de Sesiones (1989). Observación General Nº 17. Derechos del nifio (artículo 


24). Párrafo 2. 
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Apresentação 


À publicação Violência contra a Mulher — Um Guia 
de Defesa, Orientação e Apoio 2004 atualiza as 
referências e endereços relacionados nas suas edições an- 
teriores, e acrescenta outros serviços existentes para aten- 
der mulheres vítimas de violência. Esta edição contou 
com o apoio da Fundação Ford, da Fundação MacArthur 
e do Programa de Apoio a Projetos em Sexualidade e 
Saúde Reprodutiva (Prosare). 

O objetivo deste esforço conjunto é contribuir para a 
ampliação da cidadania feminina na luta contra a vio- 
lência doméstica e sexual. Assim, esta publicação divul- 
ga informações e endereços úteis, no Estado do Rio de 
Janeiro, para que as mulheres possam melhor defender 
os seus direitos. Foram selecionados, basicamente, servi- 
ços mantidos pelo poder público do Rio de Janeiro. 

É fundamental que policiais, operadores do direito e 
profissionais de outras áreas que atendem vítimas de vio- 
lência doméstica e sexual conheçam e divulguem os ser- 
viços existentes. 

Faz-se necessário também que toda a população reco- 
nheça que a violência contra a mulher é um atentado aos 
Direitos Humanos, um obstáculo ao desenvolvimento e 
à consolidação plena da democracia no Brasil. 


a 
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Uma vida sem violência 
é um direito nosso 


m 1993, as Nações Unidas (ONU) realizaram a 

Conferência Mundial sobre Direitos Humanos que 
reconheceu a violência contra a mulher como um obs- 
táculo ao desenvolvimento, à paz e aos ideais de igual- 
dade entre os seres humanos. Considerou também que 
a violência contra a mulher é uma violação aos direi- 
tos humanos e que esta violência se baseia, principal- 
mente, no fato da pessoa agredida pertencer ao sexo 
feminino. 

A violência contra a mulher ocorre tanto na rua 
como em casa. Mas, ao contrário dos homens, as mu- 
lheres e as crianças são as principais vítimas da violên- 
cia sofrida no espaço doméstico, praticada, sobretu- 
do, por maridos, companheiros, pais e padrastos. No 
ano de 2003 mais de 30.700 crimes contra mulheres 
foram registrados só nas Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher. 

Apesar de elevado, esse número, certamente, está 
subestimado, visto que, seja por medo — nos casos de 
estupro — ou por intimidações de diversas naturezas 
— nos casos de violência doméstica, muitas mulheres 
não recorrem às delegacias de polícia para denunciar 
agressões, ameaças, espancamentos e outras formas de 
violência. 


Você já foi vítima de violência dentro de sua 
própria casa? Você já foi vítima de violência 
sexual? Você conhece alguma mulher que 
sofra ou já tenha sofrido esses tipos de 
violência? 
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Se você respondeu SIM a alguma destas perguntas, 
saiba que há como denunciar e ter orientação legal 
gratuita para defender os direitos das mulheres. Pro- 
cure neste guia algumas indicações de serviços que 
podem ajudar vítimas de violência doméstica e sexual. 


Não se acostume a conviver com a violência. 
Denuncie! O silêncio pode ser câmplice 
da violência! 
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0 


que é aviolência contra 


amulher? 


m 1994, o Brasil assinou a Convenção Interame- 
ricana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 


contra a Mulher. Esta Convenção entende que a vio- 


lência contra a mulher inclui violência física, sexual e 


psicológica: 


a) 


b) 


c) 


que tenha ocorrido dentro da família ou unidade 
doméstica ou em qualquer outra relação inter- 
pessoal, em que o agressor conviva ou tenha convi- 
vido no mesmo domicílio que a mulher e que com- 
preende, entre outros, estupro, violação, maus-tra- 
tos e abuso sexual; 

que tenha ocorrido na comunidade e seja praticada 
por qualquer pessoa incluindo, entre outros, viola- 
ção, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, 
tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro 
e assédio sexual no lugar de trabalho, bem como 
em instituições educacionais, estabelecimentos de 
saúde ou em qualquer outro lugar; e 

que seja praticada ou tolerada pelo Estado ou seus 
agentes, onde quer que ocorra. 


A Convenção recomenda que todos os esforços de- 


vem ser feitos para prevenir essas formas de violência e 


atender às suas vítimas com respeito e eficiência. 
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O que são as Delegacias 
Especializadas de Atendimento 
à Mulher (DEAMs) 


N: Rio de Janeiro, as Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher (DEAMSs) foram criadas 
em julho de 1986, com a finalidade específica de aten- 
der e orientar mulheres vítimas de violência. Toda 
mulher tem o direito de ser recebida em qualquer de- 
legacia de seu bairro ou de sua cidade. Mas, se prefe- 
rir, pode procurar uma DEAM. Estas delegacias espe- 
cializadas de atendimento às mulheres têm compe- 
tência para receber as queixas e apurar os seguintes 
crimes: lesão corporal; ameaça; estupro e atentado vi- 
olento ao pudor; maus-tratos; abandono de incapaz; 
constrangimento ilegal; sequestro e cárcere privado; 
sedução; aborto provocado por terceiro; corrupção de 
menores; rapto; vias de fato; importunação ofensiva ao 
pudor; perturbação da tranquilidade; induzimento, 
instigação ou auxílio a suicídio; lesão corporal seguida 
de morte; redução à condição análoga de escravo; pos- 
se sexual mediante fraude; atentado ao pudor mediante 
fraude; assédio sexual; ato obsceno; supressão de do- 
cumento e coação no curso do processo.! 

A criação destas delegacias se tornou necessária pela 
dificuldade das mulheres denunciarem violências so- 
fridas diante de policiais pouco sensíveis aos crimes 
contra elas praticados. Em 2001, algumas DEAMs 
foram reformadas e transformadas em DEAMs Legais, 
fazendo parte do projeto de modernização da polícia, 
iniciado em 1999. As estatísticas das DEAMs já 


! Conforme a resolução 082/86 que criou as Delegacias Especializadas de 
Atendimento à Mulher e complementada pela Resolução 476/2001. 
A partir de 2004 as DEAMs terão competência, também, para apurar 
queixas em relação aos crimes de injúria, de calúnia e de difamação. 
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demonstraram que a maior parte do atendimento fei- 
to nestas delegacias refere-se a crimes de lesões corpo- 
rais e ameaças, praticados, principalmente, por mari- 
dos, companheiros ou namorados. À violência sexual é 
outro crime que, apesar de fazer parte das estatísticas, 
ainda é pouco denunciado pelas vítimas. 

Todo crime relatado numa delegacia deve ser regis- 
trado em um documento chamado Registro de Ocor- 
rência (RO). Depois de ir à delegacia, se for preciso, a 
vítima deve ser encaminhada ao Instituto Médico Le- 
gal (IML) para fazer um exame médico (exame de cor- 
po de delito) e, do qual resultará um importante do- 
cumento: o laudo técnico. Se a lesão for considerada 
grave ou gravíssima? a DEAM tem o poder legal de 
abrir um inquérito policial, com ou sem a autorização 
da vítima. Mas se a lesão for considerada leve ou em 
caso de crime de ameaça, a partir de 1995, a Lei 9.099 
mudou o papel das DEAMs. Nesses casos a DEAM, 
obrigatoriamente, deverá encaminhar o registro ao 
Juizado Especial Criminal (Jecrim) que passará a ser o 
responsável pela decisão sobre a ocorrência. No Juizado, 
um conciliador atenderá a vítima e o agressor tentará 
uma conciliação. Caso as partes não cheguem a um 
acordo, vítima e agressor serão ouvidos por um juiz 
que, após examinar as provas, dará a sentença. Se ficar 
comprovado que o acusado é realmente o autor da 
agressão, o Juiz poderá condená-lo ao pagamento de 


2 As lesões corporais de natureza leve são aquelas que agridem a integrida- 
de corporal ou a saúde, sem provocar risco de vida ou danos permanen- 
tes e/ou irreversíveis. As lesões corporais graves e gravíssimas são aquelas 
que provocam perigo de vida, incapacidade, perda ou debilidade perma- 
nente de algum membro, sentido ou função, aceleração de parto, incapa- 
cidade para o trabalho, enfermidade, deformidade permanente e aborto. 

Diversos grupos do movimento de mulheres avaliam que a lei 9.099/ 
95 precisa ser modificada, pois nenhuma lesão corporal ocorrida nas 
relações familiares deveria ser considerada de menor potencial ofensivo 
(pena de até 1 ano de prisão). 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





CRC. 41º período de sesiones (2006). Observación General Nº 7. Realización de los derechos del 
nifio en la primera infancia. Párrafo 10. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la vida en relación con la mortalidad 

Comprende el derecho de todo hombre y mujer a conservar su vida y a no ponerla en riesgo por 
circunstancias evitables. Para respetar, proteger y realizar este derecho, los Estados deben tomar medidas 
positivas referidas a evitar y castigar la privación arbitraria de la vida, cometida tanto por privados como 
por las propias fuerzas de seguridad del Estado; evitar la desaparición de personas, que en muchos casos 
desemboca en una privación arbitraria de la vida; disminuir la mortalidad infantil y aumentar la 
esperanza de vida, en especial mediante el combate a la desnutrición y las epidemias; abolir o restringir 
al máximo la aplicación de la pena de muerte;* evitar las muertes asociadas al embarazo y parto y evitar 
las muertes por violencia de género. 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para que ningún hombre o mujer pierda su vida debido a: la privación 
arbitraria de la vida; la desaparición de personas y la desnutrición y epidemias. Además tomar medidas para 
restringir al máximo o abolir la pena de muerte. El Estado debe tomar medidas para que ninguna mujer 


pierda su vida o la ponga en riesgo, debido a un embarazo o parto y la violencia de género. 


























Indicadores 
Atributo: Privación arbitraria de la vida 
E RR Categorías o Desagregación, periodicidad y 
Indicador Definición y meta valores fuente 
Estructura La ley debe establecer que hombres y mujeres 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que reconoce | tienen derecho a la vida. Puede ser reconocido | 2 Existe político administrativas (si 
el derecho a la vida? en la Constitución proyecto en corresponde) 
Meta: Que exista ley discusión Periodicidad Anual 
3 No existe ley Fuente Legislación nacional 
Proceso Número de denuncias recibidas, y porcentaje de | Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número de denuncias sobre estas que han sido investigadas y resueltas por | Porcentaje rural, divisiones político administrativas 
el derecho a la vida recibidas, la institución nacional de derechos humanos, el Periodicidad Anual 
y porcentaje que han sido defensor de derechos humanos, u otra Fuente Comisión de Derechos 
investigadas y resueltas por institución especializada Humanos de las Naciones Unidas y 
una entidad pública nacional Meta: Aumento progresivo del porcentaje de Ministerio de Justicia 
competente denuncias investigadas y resueltas con respecto 
al aho base 
Proceso Número de comunicaciones transmitidas por el Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número de comunicaciones relator especial sobre ejecuciones Porcentaje rural, divisiones político administrativas 
transmitidas por el relator es- extrajudiciales, sumarias o arbitrarias y Periodicidad Anual 
pecial sobre ejecuciones extra- | porcentaje de éstas que han sido atendidas Fuente Comisión de Derechos 
judiciales, sumarias o arbitra- sustantivamente por el gobierno Humanos de las Naciones Unidas 
rias y porcentaje que han sido Meta: 100% de las denuncias atendidas 
atendidas sustantivamente por | sustantivamente por el gobierno 
el gobierno respectivo 
Proceso Número y porcentaje de agentes de policía que Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de han sido capacitados en normas internacionales | Porcentaje rural, divisiones político administrativas 
agentes de policia que han de detención y encarcelamiento Periodicidad Anual 
sido capacitados en normas Meta: Aumento progresivo a partir del ao base Fuente Comisión de Derechos 
internacionales de detención y Humanos de las Naciones Unidas y 
encarcelamiento Ministerio de Justicia 
Proceso Porcentaje de autores de presuntos casos de Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de privación arbitraria de la vida que han sido Porcentaje rural, divisiones político 
autores de presuntos casos de | buscados, detenidos, juzgados, condenados o administrativas 
privación arbitraria de la vida que cumplen sentencia Periodicidad Anual 
que han sido buscados, dete- Meta: Aumento progresivo a partir del ao base Fuente Comisión de Derechos 
nidos, juzgados, condenados o Humanos de las Naciones Unidas y 
que cumplen sentencia Ministerio de Justicia 
Resultado Número y porcentaje de muertes producidas Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de durante la detención Porcentaje rural, divisiones político administrativas 
muertes durante la detención Meta: Disminución progresiva respecto del afio o sexo 
base. En el largo plazo se espera que el número Periodicidad Anual 
sea cercano a cero Fuente Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 

















38 Aunque el ICCPR no obliga a los Estados Parte a eliminar totalmente la pena de muerte, sí obliga a limitar al máximo su aplicación, 
reservándola sólo para los delitos más graves. Complementariamente, el Segundo Protocolo Facultativo del ICCPR obliga a los 
Estados Parte a abolir la pena de muerte. 
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multa ou à prestação de serviços comunitários, dando 
por concluído o caso.? 

Nos casos de crime de estupro e de atentado vio- 
lento ao pudor, a vítima deve, além de ir à polícia e ao 
IML, procurar atendimento médico ginecológico para 
prevenir ou tratar algumas doenças transmitidas por 
via sexual. Pela Lei Estadual 1.766/90 as mulheres 
vítimas de violência sexual têm o direito de serem aten- 
didas no IML por médicas. Se a vítima engravidar em 
decorrência desse estupro, ela tem o direito, se quiser, 
de fazer um aborto permitido por lei, gratuitamente 
em maternidades da Secretaria Municipal de Saúde 


da cidade do Rio de Janeiro (vide pág. 40). 


A 


q 








3 Existe um enunciado criminal aprovado no VII Encontro Nacional de 


Coordenadores de Juizados Especiais Criminais, em maio de 2000, que 
prevê o afastamento do agressor do lar, com base no art. 6º e 89 $ 1º da Lei 


9.099/95. 
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DELEGACIAS ESPECIALIZADAS DE 
ATENDIMENTO À MULHER DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 


DEAM LEGAL-RIO (Centro) 
Rua Visconde de Rio Branco 12 - Praça Tiradentes 
CEP 20060-080 
Tel (21) 3399-3370, 3399-3377 e 3399-3373 
Referência: Praça Tiradentes 


DEAM-CAXIAS 
Rua Tenente José Dias 344 - Cenatro - CEP 25110-305 
Tel (21) 3399-3710, 3399-3708 e 2671-7757 


Referência: Em frente ao Colégio Santo Antônio 


DEAM-NOVA IGUAÇU 
Rua Joaquim Sepa 180 - Marco 2 - CEP 26261-100 
Tel (21) 3399-3720, 3399-3721 e 2667-4121 
Referência: Dois pontos de ônibus depois da 
Faculdade de Nova Iguaçu 


DEAM LEGAL-OESTE 
Av. Maria Tereza 8/9/10 - Campo Grande 
CEP 23050-160 
TEL) 3990-5710, 3509-5711, 3099-5716 
e 3399-5715 
Referência: Pegar entrada para Estrada do Mendanha na 
Av. Brasil. Próximo ao Hospital Rocha Faria. 


DEAM-NITERÓI 
Av. Ernani do Amaral Peixoto 577 - Niterói 
CEP 24020-073 
Tel (21) 3399-3700, 3399-3701, 3399-3698 
e 3399-3703 
Referência: Em frente ao Fórum, no prédio da 
76º Delegacia de Polícia 

DEAM-SÃO GONÇALO 
Av. 18 do Forte 578 - Mutuá - CEP 24635-000 
Tel (21) 3399-3730, 3399-3733 e 3399-3731 
Referência: Após o Clube Mauá, primeira rua à direita, 
ao lado da 72º Delegacia de Polícia 
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DEAM LEGAL-BELFORD ROXO 
Av. Retiro da Imprensa 800 - Belford Roxo 
Nova Pian - CEP 26112-180 
Tel (21) 3399-3980 e 3399-3983 
Referência: Após o Habbib's primeira à direita e 
primeira à esquerda 

DEAM LEGAL-JACAREPAGUÁ 
Rua Henriqueta 197 - Tanque - CEP 22735-130 
Tel (21) 3399-7580 e 33997585 
Referência: Rua do posto de Saúde, do Corpo de 
Bombeiros e da Cedae 


DEAM-VOLTA REDONDA 
Rua General Newton Fontoura 540 
Aterrado Nossa Senhora das Graças 
Tel (24) 3347-0105 
Referência: Rua atrás da 93º Delegacia de Polícia 


Além das Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher existem outros serviços que podem 
. ps “A . 
ajudar as mulheres vítimas de violência 
doméstica e sexual. 





COORDENADORIA DAS DELEGACIAS - RJ 
Rua da Relação 42/7ºandar - Centro - CEP 20231-110 
Tel (21) 3399-3060 


CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
MULHER DO RIO DE JANEIRO (CEDIM) 


O Cedim é um órgão do Estado que atua na defesa dos 
direitos das mulheres, assessorando, formulando, moni- 
torando e implementando políticas públicas de gênero 
voltadas para a valorização e a promoção da população 
feminina. 

Rua Camerino 51 - Centro - CEP 20080-011 

Tel (21) 2299-1999 Tel/fax (21) 2263-0004 
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Atendimento: 2º a 62 feira, das 9 às 18h 

Referência: Perto da Av. Marechal Floriano, em frente 

ao prédio da Embratel 

www/cedim.r).gov.br 
O Cedim possui a Biblioteca Virtual Mulher (BVM) que é 
um site especializado no tema Mulher e Relações de Gêne- 
ro. Nela, encontram-se selecionadas as informações exis- 
tentes na Internet — do Brasil e do exterior — sobre saúde, 
violência, trabalho, cultura, direitos e cidadania, educação 
e poder e participação política. Ele pode ser acessado atra- 
vés do endereço: 


www.prossiga.br/byvmulher/cedim 


CENTRO INTEGRADO DE ATENDIMENTO 
À MULHER (CIAM) 


Inicialmente implantado na sede do Cedim/RJ, o 
CIAM funcionou por dois anos como projeto piloto, 
até março de 2001, quando ganhou sede própria. Presta 
atendimento psicológico, social e jurídico às vítimas 
de violência doméstica, sexual ou de qualquer forma de 
discriminação. 

Disque Mulher (21) 2299-2121 

Rua Regente Feijó 15 - Centro - CEP 20060-060 

Tel (21) 2299-2125 Fax: (21) 2299-2120 

Referência: Praça Tiradentes 

Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 16h, por ordem de 

chegada 


NÚCLEOS INTEGRADOS DE ATENÇÃO 
À MULHER (NIAMs) 


Os NIAMs prestam orientação às mulheres, sobretudo 
às vítimas de violência, encaminhando e acompanhando 
as ocorrências nas áreas psicológica, social e jurídica. Estes 
Núcleos são instalados segundo a realidade de cada 
município, a mobilização das mulheres, o alto nível de 
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violência e as possibilidades de parceria com Prefeituras 
e outros órgãos públicos. 

Nos municípios abaixo funcionam os NIAMs, man- 
tidos pelas Prefeituras locais com apoio do Cedim. 


NIAM Barra Mansa 
Rua Oscar da Silva Martins 252 - Centro 
Barra Mansa - CEP 27355-120 
Tel (24) 3322-8436 e 3322-8098 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 8 às 17h 
Referência: Rua do ambulatório da Santa Casa. Funciona 
na Secretária de Promoção Social de Barra Mansa 


NIAM Nova Friburgo 
Rua Augusto Spineli 160 - Centro - Nova Friburgo 
CEP 28613-001 
Tel (22) 2543-6303 
Referência: Funciona no antigo prédio da LBA, na rua 
da maternidade 


NIAM Nova Iguaçu 
Prédio Novo da Prefeitura 
Coordenadoria de Projetos Especiais 
Rua Athayde Pimenta de Moraes 528/2º andar - Centro 
Nova Iguaçu - CEP 26215-220 
Tel (21) 2667-1278 Fax (21) 2667-3325 
Atendimento: 2º a 62 feira, das 9 às 17h 
Referência: Em frente ao cemitério 


NIAM Petrópolis 
Centro de Cidadania Desembargador Jorge Loretti 
Estrada União Indústria 11.860 - CEP 25750-220 
Tel (24)2246-8744 e 2246-8743 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 8 às 17h 
Referência: Perto do supermercado Bramil, na antiga 
escola Cândido Portinari 


NIAM Quissamã 
Rua Conde de Araruama 425 - Centro 
Quissamã - CEP 28735-000 
Tel (24) 2768-1021 ramal 9455 
Atendimento: 23 a 62 feira, das 8 às 11:30h 
e das 13:30 às 17h 
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NIAM Resende 
Av. Rita Ferreira da Rocha, s/nº Jardim Jalisco 
CEP 27510-090 
Anexo ao Centro Administrativo da Prefeitura 
Tel (24) 3355-3222 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 8 às 12h e das 13 às 17h 
Referência: Perto da delegacia 


NIAM Três Rios 
Praça Salim Chiameli 87 - Centro - CEP 25804-080 
Tel (24)2252-0618 Fax (24) 2252-0662 
Atendimento: 8 às 12h e de 13 às 17h 
Referência: Após a travessia de linha 


NIAM Campos dos Goytacazes 
Rua dos Goytacazes 257 - Centro - CEP 28013-360 
Tel (24)2735-3925 e 2735-4209 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 13 às 17:30h 
Referência: Funciona na mesma casa da Associação 
Comunitária de Mulheres de Campos de Goytacazes, 
esquina com a Rua 7 de Setembro 


NIAM Angra dos Reis 
Praça Nilo Peçanha 186 - Centro - CEP 23900-000 
Tel. (24) 3377-8311 ramal 2181 Fax (24) 3365-1175 


NIAM Maricá 
Rua Domício da Gama 391 - Fundação Leão XIII 
Centro - CEP 24900-000 
Tel (22) 2637-0041 


NIAM Itaperuna 
Rua Coronel Luiz Ferraz 307 - Centro 
Fundação Leão XIII - CEP 28300-000 
Tel (22) 3822-1581 


NIAM Queimados 
Rua Atília 1.504 - Centro (em frente ao Fórum) 
CEP 26391-230 
Tel (21) 2665-1524 
NIAM Niterói 
Av. Ernani do Amaral Peixoto 116/4º andar 
Centro - Niterói - CEP 24020-074 
Tel (21) 2620-4514 
Atendimento: 22 a 62 das 9 às 17h 
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RIO MULHER 


Assessoria do Gabinete do Prefeito, criada em 1º de janei- 
ro de 2001, responsável pela formulação, implementação, 
coordenação e acompanhamento de uma política muni- 
cipal com enfoque de gênero. O Rio Mulher surgiu de 
uma proposta conjunta de diversos grupos de mulheres 
do Município do Rio de Janeiro para desenvolver e 
implementar programas que reflitam, nas ações articula- 
das de governo, políticas públicas que promovam a igual- 
dade de oportunidades entre homens e mulheres. 

O Rio Mulher mantém e supervisiona a Casa Abrigo 
Haydée Pizarro Rojas, abrigo para mulheres vítimas de 
violência doméstica. 

Rua Benedito Hipólito 125 - Praça Onze - Centro 
CEP 20211-130 

Tel (21) 2503-4622 

Atendimento: 2? a 62 feira, das 8 às 17h 
www.rio.rj.gov.br/calouste 
www.rio.rj.gov.br/riomulher 


PÓLO DO RIO MULHER 


Centro de Cidadania Rinaldo de Lamare 
Inaugurado no dia 28 de junho de 2004 oferece atendi- 
mento social: orientação e encaminhamento a progra- 
mas e serviços da rede municipal, estadual e outros, às 
mulheres vítimas de violência doméstica. Trabalha com 
grupos de reflexão com enfoque de gênero. 

Av. Niemeyer 776/14º andar sala 1.405 

São Conrado - CEP 22450-221 

Tel(21) 3111-1142 

Atendimento: 2? a 6? feira das 8 às 17h 

Referência: Em frente a comunidade da Rocinha 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 


Defensores Públicos 

A Defensoria Pública é uma instituição que presta servi- 
ço gratuito de orientação e defesa das pessoas que não 
podem pagar um advogado particular e nem as despesas 
de um processo. A Defensoria Pública presta serviços 
nos mais diferentes casos como por exemplo: problemas 
de moradia, pensões alimentícias e outras questões de 
família, defesas em ações criminais, orientação para ado- 
ções, proteção ao meio ambiente, dentre outros. 

Em caso de necessidade, procure o Núcleo da Defen- 
soria Pública mais próximo de sua casa. Os Núcleos não 
fazem atendimento por telefone. Para outras informa- 
ções ligue para: (21) 2299-2299. 

Atendimento: Variado, é recomendável telefonar antes. 


NÚCLEO ANCHIETA 
Praça Genuíno Ventura, s/nº - CEP 21625-230 
Tel (21) 3339-4286 e 3339-4743 ramal 33 
Referência: Funciona no prédio da Região 
Administrativa de Anchieta 
Área de abrangência: Acari, Anchieta, Barros Filho, 
Coelho Neto, Costa Barros, Guadalupe, Parque 
Anchieta, Pavuna e Ricardo de Albuquerque 
lo atendimento 2º e 32 feira pela manhã são 
distribuídos 40 números. Chegar cedo 


NÚCLEO BANGU 
Rua 12 de Fevereiro s/nº - CEP 21810-050 
Referência: Funciona no prédio da RA de Bangu 
Tel (21) 2299-7002 e 2299-7003 
Área de abrangência: Bangu, Campo dos Afonsos, 
Deodoro, Jardim Sulacap, Magalhães Bastos, Padre 
Miguel, Realengo, Senador Câmara, Vila Kennedy e 
Vila Militar 
lo atendimento 2? e 5º feira pela manhã. Chegar cedo. 
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NÚCLEO BARRA DA TIJUCA 
Av. Ayrton Senna da Silva 2.001- Barra da Tijuca 
CEP 22775-000 
Referência: Em frente ao Casa Shopping 
Área de abrangência: Barra da Tijuca, Caeté, Grumari, 
Pau Ferro, Musema, Piabas, Recreio dos Bandeirantes, 
Vargem Grande e Vargem Pequena 


NÚCLEO BOTAFOGO 
Rua Moura Brasil 23 - Laranjeiras - CEP 22231-200 
Tel (21) 2553-5638 e 2553-5630 
Referência: Próximo ao Clube Fluminense 
Área de abrangência: Botafogo, Catete, Copacabana, 
Cosme Velho, Flamengo, Glória, Humaitá, Laranjeiras, 
Leme e Urca 
Atendimento: 2º a 42 feira, por ordem de chegada, 
atende a todos que chegarem até as 13h 


NÚCLEO CAMPO GRANDE 
Rua Carlos da Silva Costa 141 - CEP 23050-230 
Tel (21) 2299-7004 
Referência: Fórum de Campo Grande 
Área de abrangência: Augusto de Vasconcelos, Barra de 
Guaratiba, Campo Grande, Cosmos, Mendanha, 
Morro da Pedra, Praia do Aterro, Rio da Prata, 
Santíssimo, Pedra de Guaratiba 
Atendimento: 2º a 52 das 7 às 11h Chegar cedo 


NÚCLEO CENTRAL 
Rua Moncorvo Filho 8 - Centro - CEP 20211-340 
Referência: Funciona dentro da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, ao lado do 
Hospital Souza Aguiar 
Área de abrangência: Aeroporto, Caju, Castelo, 
Catumbi, Centro, Cidade Nova, Estácio, Fátima, Lapa, 
Mangue, Ilha de Paquetá, Santa Tereza e Rio Comprido 


NÚCLEO ILHA DO GOVERNADOR 
Praia de Olaria, s/nº Aterro do Cocotá - CEP 21910-295 
Tel (21) 3396-2812 ramal 231 e 228 
Área de abrangência: Ilha do Governador 
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NÚCLEO IRAJÁ 
Rua Monsenhor Félix, 512 - CEP 21235-110 
Tel (21) 3391-0022 e 3391-6434 (RA) 
Referência: Funciona no prédio da Região 
Administrativa de Irajá 
Área de abrangência: Colégio, Vicente de Carvalho, 
Terra Nova, Irajá, Vila da Penha, Vila Kosmos 
e Vista Alegre 


NÚCLEO JACAREPAGUÁ 
Praça Barão de Taquara 9 - Praça Seca - CEP 21321-010 
Tel (21) 2452-1430 e 2452-1557 ramal 32 
Referência: Ao lado da Caixa Econômica 
Área de abrangência: Anil, Camorim, Cidade de Deus, 
Curicica, Freguesia, Pechincha, Praça Seca, Taquara, 
Tanque e Vila Valqueire 


NÚCLEO MADUREIRA 
Rua Carvalho de Souza 274 - Madureira 
CEP 21350-180 
Tel (21) 2450-2011 (Região Administrativa) 
Referência: Funciona no prédio da RA de Madureira 
Área de abrangência: Bento Ribeiro, Campinho, 
Cascadura, Cavalcanti, Quintino Bocaiúva, Engenheiro 
Leal, Honório Gurgel, Madureira, Magno, Marechal 
Hermes, Oswaldo Cruz, Rocha Miranda, Turiaçu 
e Vaz Lobo 
Atendimento: 2º a 42 das 8 às 12h, chegar cedo 


NÚCLEO PILARES 
Av. Suburbana 6.653 fundos - CEP 20771-002 
Tel (21) 3822-9314 
Referência: Dentro da Igreja São Benedito 
Área de abrangência: Del Castilho, Inhauma, 
Maria da Graça, Tomaz Coelho, Pilares, 
Engenho da Rainha, Higienópolis, Terra Nova 
Atendimento: 2º, 3º e 5º feiras. Chegar antes das 8h 
com comprovante de residência 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Privación arbitraria de la vida 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Resultado 

Número de casos de 
privación arbitraria de la vida 
denunciados 





Número de casos de privación arbitraria de la vida 
denunciados a una entidad competente, como por 
ejemplo, el Relator Especial sobre las ejecuciones 
extrajudiciales, sumarias o arbitrarias; Tribunales 
de Justicia a una entidad competente, como por 
ejemplo, el grupo de trabajo sobre desapariciones 
forzadas o involuntarias; Tribunales de Justicia, 
Instituto o Comisión Nacional de Derechos 
Humanos u otro 

Meta: Disminución progresiva respecto del afio 
base. En el largo plazo se espera que el número 
sea cercano a cero. 


Número 





Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o sexo 
Periodicidad Anual 

Fuente Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 











Atributo: Desaparición de personas 


























A fo Sgea Categorías o Desagregación, periodicidad y 
Indicador Definición y meta valores fuente 

Estructura La ley debe establecer que hombres y 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que reconoce mujeres tienen derecho a la vida. Puede ser | 2 Existe político administrativas (si corresponde) 
el derecho a la vida? reconocido en la Constitución proyecto en Periodicidad Anual 

Meta: Que exista ley discusión Fuente Legislación nacional 

3 No existe ley 
Proceso Número de comunicaciones transmitidas por | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de comunicaciones el grupo de trabajo sobre las desapariciones Porcentaje divisiones político administrativas o sexo 
transmitidas por el grupo detra- | forzadas o involuntarias y porcentaje que han Periodicidad Anual 
bajo sobre las desapariciones sido aclaradas por el gobierno Fuente Comisión de Derechos 
forzadas o involuntarias y por- Meta: 100% de las comunicaciones Humanos de las Naciones Unidas 
centaje que han sido aclaradas aclaradas por el gobierno 
por el gobierno respectivo 
Proceso Tiempo que permanecen en promedio (días) | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Tiempo que permanecen en los detenidos en manos de la policía antes promedio de divisiones político administrativas o sexo 
promedio los detenidos en de comparecer ante un juez días Periodicidad Anual 
manos de la policía antes de Meta: Disminución progresiva a partir del afo Fuente Comisión de Derechos 
comparecer ante un juez base Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 
Proceso Número de peticiones de hábeas corpus y Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de peticiones de similares presentados antes los tribunales divisiones político administrativas o sexo 
hábeas corpus y similares Meta: Disminución progresiva a partir del Periodicidad Anual 
presentados antes los afio base Fuente Comisión de Derechos 
tribunales Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 

Proceso Número y porcentaje de autores de pre- Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de autores | suntos casos de desaparición de personas Porcentaje divisiones político administrativas o sexo 
de presuntos casos de desapa- | que han sido buscados, detenidos, juzgados, Periodicidad Anual 
rición de personas denunciados | condenados o que cumplen sentencia Fuente Comisión de Derechos 
que han sido buscados, deteni- | Meta: Aumento progresivo a partir del afo Humanos de las Naciones Unidas y 
dos, juzgados o que cumplen base Ministerio de Justicia 
sentencia 
Resultado Número de casos de desaparición denunciados | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de casos de a una entidad competente, como el grupo de divisiones político administrativas o sexo 
desaparición denunciados trabajo sobre desapariciones forzadas o invo- Periodicidad Anual 

luntarias; Tribunales de Justicia, Instituto o Co- Fuente Comisión de Derechos 

misión Nacional de Derechos Humanos u otro Humanos de las Naciones Unidas y 

Meta: Disminución progresiva respecto del afio Ministerio de Justicia 

base 
Resultado Número y porcentaje de casos de desaparición | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de casos | denunciados a una entidad competente, como | Porcentaje divisiones político administrativas o sexo 
de desaparición denunciados, por ejemplo, el grupo de trabajo sobre desapa- Periodicidad Anual 
por situación de la persona a riciones forzadas o involuntarias; Tribunales de Fuente Comisión de Derechos 
la fecha de aclaración Justicia, Instituto o Comisión Nacional de Humanos de las Naciones Unidas y 

Derechos Humanos u otro, por situación de la Ministerio de Justicia 

persona a la fecha de aclaración (en libertad, 

en detención o fallecida) 

Meta: Disminución progresiva respecto del 

afio base. 
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NÚCLEO RAMOS 
Rua Uranos 1230 - CEP 21060-070 
Tel (21) 2590-2491 (Região Administrativa) 
Referência: Funciona no prédio da Região 
Administrativa de Ramos 
Área de abrangência: Bonsucesso, Braz de Pina, 
Cordovil, Jardim América, Manguinhos, Morro do 
Alemão, Olaria, Parada de Lucas, Penha, Penha 
Circular, Ramos, Vigário Geral e Complexo da Maré 
Atendimento: 22, 32, 52 distribuição de 50 senhas, 
as 8 horas, mais 20 especiais, para gestante, idosos 
e portadores de deficiência. Levar conta de luz para 
comprovar residência 


NÚCLEO SANTA CRUZ 
Rua Olavo Bilac, s/nº - CEP 23570-220 
Tel (21) 3395-2355 ramal 247 
Referência: Perto da Delegacia de Polícia e ao lado 
do Corpo de Bombeiros 
Área de abrangência: Paciência, Palmares, Santa Cruz 
e Sepetiba 
Atendimento: 22, 4º e 52 feira das 12 às 17h, chegar 
as 11h para pegar senha 


NÚCLEO SÃO CRISTÓVÃO 
Rua São Luiz Gonzaga 107 - CEP 20910-061 
Tel (21) 2520-3033 
Referência: Em frente ao Prédio do Itaú e da Loja do 
Boticário, próximo ao Supermercado Pão de Açúcar 
Área de abrangência: Benfica, Santo Cristo, Caju, 
Mangueira, Praça Mauá, Gamboa, Saúde, Triagem 
e São Cristóvão 

NÚCLEO VILA ISABEL 
Rua Visconde de Santa Isabel 34 - CEP 20560-120 
Tel (21) 2576-2348 Região Administrativa 
Referência: Esta rua vai dar no antigo Jardim Zoológico 
Área de abrangência: Vila Isabel, Aldeia Campista, Alto 
da Boa Vista, Andaraí, Engenho Velho, Grajaú, 
Maracanã, Muda, Praça da Bandeira, São Cristóvão, 
Tijuca e Usina 
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Outros municípios 


NÚCLEO DE DUQUE DE CAXIAS 
Rua Gal. Dionísio 764 - Bairro 25 de Agosto - DC 
Tel (21) 3661-9100 
Referência: Funciona no Fórum Principal de Duque 
de Caxias 


NÚCLEO DE NILÓPOLIS 
Rua Pedro Álvares Cabral 305 - Centro 
CEP 26525-050 
Tel (21) 2691-1380 ramal 239 
Referência: Funciona no Fórum de Nilópolis 


NÚCLEO NITERÓI 
Rua Visconde de Sepetiba 519/6º andar 
CEP 24020-206 
Referência: Funciona no fórum de Niterói, no Edifício 
das Secretarias 
Obs.: Além de atender os bairros de Niterói, 
atende também os bairros de Pendotiba. 


NÚCLEO NOVA IGUAÇU 
Rua Athayde Pimenta de Moraes 528 - Centro 
Nova Iguaçu - CEP 26210-190 
Tel (21) 2667-1278 
Referência: Novo Prédio da Prefeitura 


NÚCLEO PETRÓPOLIS 
Estrada União Indústria 11.860 - Itaipava 
CEP 25750-221 
Tel (24) 2222-4507, 2246-8744 e 2246-8745 
Referência: Funciona no Centro de Cidadania 
Desembargador Jorge Loretti, em Itaipava, 
perto do Bramil 


NÚCLEO SÃO GONÇALO (CÍVEL) 

Rua Dr. Feliciano Sodré 153 - CEP 24440-440 
NÚCLEO SÃO GONÇALO (FAMÍLIA) 

Rua Dr. Francisco Portela 2.775 - CEP 24435-001 


NÚCLEO SÃO JOÃO DE MERITI 
Ay. Presidente Lincoln 857 - Vilar dos Teles 
CEP 24723-060 
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Núcleos especializados 


NÚCLEO ESPECIALIZADO NO ATENDIMENTO 
À MULHER VÍTIMA DE VIOLÊNCIA (NUDEM) 
Av. Marechal Câmara 314/térreo - CEP 20020-080 
Tel (21) 2299-2272 
Referência: Perto da Santa Casa 
Atendimento: 1º atendimento 22 e 52 feira M/T. 


NÚCLEO DE ATENDIMENTO À PESSOA IDOSA (NEAPI) 
Av. Marechal Câmara 314 - CEP 20020-080 
Tel (21) 2299-2272 
Atendimento: 1º atendimento 22 e 52 feira M/T. 
Chegar antes das 8h para pegar senha. 


NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO PORTADOR DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS E DEFICIÊNCIAS (NUPOND) 
Av. Marechal Câmara 314 - CEP 20020-080 
Tel (21) 2299-2272 
Atendimento: 1º atendimento 22 e 52 feira M/T. 
Chegar antes das 8h para pegar senha. 


NÚCLEO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS E VÍTIMAS DE ERROS MÉDICOS 
(NUDECOM) 

Av. Marechal Câmara 314 - CEP 20020-080 

Tel (21) 2299-2264 e 2299-2267 

Atendimento: 22 a 52 feira, das 9 às 17h 


NÚCLEO DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E 
ADOLESCENTE (DECAVE) 
Rua Benedito Hipólito 163/2º andar - Cidade Nova 
CEP 20211-130 
Tel (21) 2504-1200 
Referência: Atrás do Juizado da Infância e Adolescência 
(12 vara) 


NÚCLEO DE LOTEAMENTOS 
Av. Marechal Câmara 160/4º andar - CEP 20020-080 
Tel (21) 2532-7065 ramal 229 
Atendimento: 32 a 5º feira a partir das 14h, 
agendamento por telefone 
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NÚCLEO DE TERRAS E HABITAÇÃO 
Av. Marechal Câmara 160/4º andar - CEP 20020-080 
Tel (21) 2533-6101 ramal 210, 2532-1378 
e 2544-2184 


Atendimento: 2º a 52 na parte da tarde 


NÚCLEO DA FAZENDA PÚBLICA 
Av. Marechal Câmara 314 - CEP 20020-080 
Tel (21) 2299-2275 
Atendimento: 22 a 52 feira das 9 às 17h 


NÚCLEO POLÍCIA MILITAR 
Rua Salvador de Sá 2 - Cidade Nova - CEP 20211-260 
Tel (21) 2224-4591 e 2224-3321 
Referência: Funciona no Batalhão de Choque da PM 


NÚCLEO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 
Rua México 11 sala 1.501 - Centro 
Tel (21) 2524-3888 Fax 2220-6238 


ESCRITÓRIOS MODELO DE ATENDIMENTO 
JURÍDICO 


Muitas faculdades de direito têm escritórios modelo que 
prestam assistência jurídica gratuita. Destacamos alguns 
destes escritórios: 


Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
Faculdade de Direito 
Rua Moncorvo Filho 8 - Centro - CEP 20211-340 
Tel (21) 2224-8806 e 2224-8503 
Referência: Perto do Hospital Souza Aguiar e do Campo 
de Santana 


Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj) 
Rua São Francisco Xavier 524/7º andar - bloco A 
Maracanã - CEP 20550-013 
Tel (21) 2587-7443 e 2587-7259 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 12:30h 
e das 17 às 20:30h 
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Universidade Federal Fluminense (UFF) 
Centro de Assistência Judiciária da UFF 
Faculdade de Direito (Cajuff) 
Rua Presidente Pedreira 54/2º andar fundos - Ingá 
Niterói - CEP 24210-470 
Tel (21) 2629-9663 e 2629-9664 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 11h e das 18 às 20h 
Referência: Funciona na Faculdade de Direito 


Escritório de Prática Jurídica da Escola de Ciências 


Jurídicas (Unirio) 


Edifício Padre José de Anchieta 
Av. Pasteur 458/térreo - Urca - CEP 22290-240 
Referência: Perto do Pinel 


Pontifícia Universidade Católica (PUC) 
Rua Marquês de São Vicente 225 - Gávea 
CEP 22451-041 
Tel (21) 3114-1399 e 3114-1398 
Atendimento: Das 8 às 21h 
Ligar para marcar hora para o atendimento. 
Além da assistência jurídica, o escritório tem 
assistentes sociais que atendem vítimas de violência 
doméstica. 
Referência: A PUC fica próxima ao Planetário e o 
escritório modelo funciona em frente ao “bicicletário” 


Universidade Cândido Mendes 
Escritórios Modelos de Advocacia Gratuita 


IPANEMA 

Rua Visconde de Pirajá 177/8º - CEP 22410-001 
Tel (21) 2523-4141 ramal 201 

Atendimento: 22 a 6º feira, das 9 às 12h 

e das 18 às 21h 

Referência: Esquina com a Rua Farme de Amoedo 


CENTRO 

Praça XV de Novembro 101 - CEP 20010-010 
Tel (21) 2531-2000 ramal 240 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 11 às 13h 

e das 16 às 18h 

Referência: Perto da Praça XV e do Paço Imperial 
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FRIBURGO 

Rua Professor Frezze 56 - Vilage - CEP 28065-160 
Tel (24)2528-5377 

Atendimento: 22 a 62 feira das 9 às 18h, sábado das 
9 às 12h 

Referência: Ao lado da universidade, em frente ao 
Juizado Especial 


Universidade Gama Filho 
Rua Manoel Vitorino 553 - Piedade - CEP 20748-900 
Atendimento: 52 feira das 10 às 14h, 62 feira das 15 às 
19h para casos de violência; e 22, 32 e 42 das 9 às 12h 
e 42, 52 e 62 feira de 16 às 19h para Vara de Família 


Núcleo de Prática Jurídica das Faculdades Integradas 
do Instituto Metodista Bennett 

Rua Marquês de Abrantes 55 - Flamengo 

CEP 22230-060 

Tel (21) 2557-1001 ramal 150 

Referência: Perto da Rua Paissandu 


Escritório Modelo da OAB 
Av. Marechal Câmara 150/térreo - CEP 20020-080 
Tel (21) 2272-2001 
Atendimento: 22 a 52 feira das 11 às 17h 
Distribuição de senha 


Faculdade de Direito de Nova Iguaçu (Esaju) 
Escritório de Assistência Jurídica 
Rua Bernardino de Melo 2.075 sobreloja - Centro 
CEP 26255-140 
Tel (21) 2667-8290 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 8 às 17h 
Referência: Perto do antigo Fórum de Nova Iguaçu 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 


Promotores e Procuradores de Justiça 


O Ministério Público é um órgão do governo que tem o 
poder de fiscalizar o cumprimento da lei, atuando como 
advogado da sociedade como um todo. É o Ministério 
Público que inicia o processo penal, depois de receber 
os inquéritos policiais enviados pelas delegacias. Presta 
um serviço público gratuito. Nos casos de violência, se a 
polícia não aceitar registrar uma notícia ou queixa de 
ocorrência de crime, você pode recorrer diretamente a 
um promotor nas Varas Criminais existentes no Fórum 
de sua cidade ou ir aos seguintes endereços: 


Centrais de Inquéritos 


O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro possui 
três Centrais de Inquéritos, que funcionam nas cidades do 
Rio de Janeiro, Niterói e Duque de Caxias. 


Central de Inquéritos do Município do Rio de Janeiro 
Av. Marechal Câmara 370/2º andar - Centro 
CEP 20020-080 
Tel (21) 2550-7338, 2550-9325 e 2550-9326 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 11 às 17h 
Referência: Perto da Santa Casa 


Central de Inquéritos do Município de Niterói 
Av. Visconde de Sepetiba 519/4º andar - Centro 
CEP 24020-206 
Tel (21) 2717-8926 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 11 às 17h 
Referência: Em frente ao Fórum 


Central de Inquéritos de Duque de Caxias 
Rua Ailton da Costa 115/8º andar - 25 de Agosto 
CEP 25071-160 
Tel (21) 3652-1494 e 3652-1495 Fax 2671-6650 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 18h 
Referência: Rua da 59 DP 
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32 Central de Inquérito - Núcleo de Nova Iguaçu 
Rua Dr. Mário Guimarães 1.050 - Nova Iguaçu 
CEP 26386-330 
Tel (21) 2668-3961 Fax 2767-3614 
Referência: Ao lado do Fórum 


6º Centro de Apoio Operacional da Defesa 

da Cidadania, Meio Ambiente e Consumidor 

Órgão da Procuradoria de Justiça do Estado autorizado a 
dar início a ações coletivas (mais de uma pessoa lutando, 
conjuntamente, por uma mesma causa). 


Av. Marechal Câmara 370/3º andar 
Tel (21) 2550-7330 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 


Centros Regionais de Apoio Administrativo 

e Institucional 

O Ministério Público conta com esses Centros que têm 
por principal finalidade aproximar seus promotores e pro- 
curadores dos cidadãos. 


Para maiores informações telefone para a Coordenação de 
Defesa da Cidadania do Ministério Público. 


Tel (21) 2550-9015 
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PODER JUDICIÁRIO 


Juízes 


O Poder Judiciário aprecia e julga todos os conflitos que 
chegam a seu conhecimento. 


O Poder Judiciário estadual está organizado da seguinte 
forma: Tribunal do Júri, que aprecia e julga os crimes dolosos 
contra a vida!; varas cíveis, varas criminais, varas de famí- 
lia, dentre outras. Além disso, fazem parte do Poder Judici- 
ário estadual os Juizados da Infância e da Adolescência, os 
Juizados Especiais Cíveis e os Juizados Especiais Crimi- 
nais. Além dos Juizados Especiais existentes na cidade do 
Rio de Janeiro, outros estão operando em diversos municí- 


pios do Estado. 


Fórum Central da Cidade do Rio de Janeiro 
Local onde funcionam as varas cíveis, varas criminais, va- 
ras de família e outras, além do próprio Tribunal de Justiça. 


Av. Erasmo Braga 115 - Centro - CEP 20026-900 

Tel (21) 2588-2000 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 11 às 17:30h 

Referência: Perto do Edifício Menezes Cortes 

Além do Fórum da Cidade do Rio de Janeiro, existem 
outros 65 Fóruns em todo o estado. 


Juizados Especiais Cíveis no Município 

do Rio de Janeiro 

Os Juizados Especiais Cíveis resolvem, gratuitamente, pro- 
blemas que envolvam perdas e indenizações de até 40 salá- 
rios mínimos. Na cidade do Rio de Janeiro estes Juizados 
estão localizados nos seguintes locais: 


I Juizado Especial Cível 

Av. Erasmo Braga 115 - Centro - CEP 20026-900 
Tel (21) 2588-2000 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 1làs 17:30h 
(Gamboa, Saúde, Santo Cristo e Caju) 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 





! Os crimes dolosos são aqueles em que o agressor teve a intenção de agredir, 
ao contrário do crime culposo, em que a agressão não foi intencional. 
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H Juizado Especial Cível 

Av. Erasmo Braga, 115 Centro - CEP 20026-900 
Tel (21) 2588-2000 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 11 às 17:30h 
(Centro, Paquetá) 

Referência: Funciona no prédio do Fórum 


HI Juizado Especial Cível 

Av. Erasmo Braga, 115 Centro - CEP 20026-900 
Tel (21) 2588-2000 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 11 às 17:30h 
(Catumbi, Rio Comprido, Cidade Nova, Estácio) 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 


IV Juizado Especial Cível 

Rua do Catete, 244/4º andar - Catete - CEP 22210-001 
Tel (21) 2245-1754 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h 

(Flamengo, Glória, Laranjeiras, Catete, Cosme Velho, 
Humaitá, Urca, Botafogo) 

Referência: Próximo ao metrô Largo do Machado, 
funciona no prédio do Banco do Brasil 


V Juizado Especial Cível 

Rua Figueiredo de Magalhães 94 - Copacabana 
CEP 22081-030 

Tel (21) 2549-2179 Fax: 2549-2179 
Atendimento: 2? a 62 feira, das 10 às 18h 
(Copacabana, Leme) 

Referência: Perto da Av. Atlântica 


VI Juizado Especial Cível 

Rua Humaitá 275 - Humaitá - CEP 22261-100 

Tel (21) 2538-2331 e 2538-2793 

Atendimento: 2? a 6? feira, das 10 às 18h 

(Ipanema, Leblon, Lagoa, Jardim Botânico, Gávea, 
Vidigal, São Conrado) 

Referência: Funciona no prédio da Faculdade da Cidade 
Lagoa, perto da Igreja Santa Margarida Maria 


VII Juizado Especial Cível 
Av. Erasmo Braga 115 - Centro - CEP 20026-900 
Tel (21) 2588-2000 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo 


Nº 73 








Atributo: Desnutrición y epidemias 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley que 
reconoce el derecho a la 
vida? 


La ley debe establecer que hombres y 
mujeres tienen derecho a la vida. Puede 
ser reconocido en la Constitución 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyec- 
to en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 


























Proceso Prevalencia de nifos menores de 5 afios Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divi- 
Prevalencia de nihos con peso inferior al normal siones político administrativas o regiones sani- 
menores de 5 afios con Meta: Disminución progresiva respecto tarias, sexo, grupos étnicos y socioeconómicos 
peso inferior al normal del afio base Periodicidad Anual 
Fuente UNICEF/OMS (Objetivo 1 del Milenio, 
Indicador 4, Meta 2) 
Proceso Porcentaje de población por debajo del Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de población nivel mínimo de consumo de energia divisiones político administrativas o regiones 
por debajo del nivel mínimo | alimentaria (subnutrición) sanitarias, sexo, grupos de edad, étnicos y 
de consumo de energia Meta: Disminución progresiva respecto del socioeconómicos 
alimentaria afio base Periodicidad Anual 
Fuente FAO (Objetivo1 del Milenio, Indicador 
5, Meta 2) 
Proceso Porcentaje de población con acceso soste- | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural o 
Porcentaje de población con | nible a mejores fuentes de abastecimiento divisiones político administrativas 
acceso sostenible a mejor de agua potable Periodicidad Anual 
abastecimiento de agua Meta: Aumento progresivo a partir del afo Fuente OMS/UNICEF (Objetivo 7 del Milenio, 
potable base Indicador 30, Meta 10) 
Proceso Porcentaje de población con acceso Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural o 
Porcentaje de población sostenible a mejores servicios de divisiones político administrativas 
con acceso sostenible a saneamiento Periodicidad Anual 
mejores servicios de Meta: Aumento progresivo a partir del afo Fuente OMS/UNICEF (Objetivo 7 del Milenio, 
saneamiento base Indicador 31, Meta 10) 
Proceso Porcentaje de nihos menores de un afio Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Cobertura de vacunación vacunados contra el sarampión divisiones político administrativas o regiones 
contra el sarampión Meta: Aumento progresivo a partir del sanitarias, sexo, grupos de edad, grupos 
afio base étnicos y grupos socioeconómicos 
Periodicidad Anual 
Fuente OMS/UNICEF (Objetivo 4 del Milenio, 
Indicador 15, Meta 5) 
Proceso Porcentaje de niÃos que durante el primer | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Cobertura de vacunación afio de vida recibieron todas las vacunas divisiones político administrativas o regiones 
completa recomendadas (tuberculosis, tos ferina, sanitarias, sexo, grupos étnicos y 
tétanos y difteria, antipolio y sarampión, socioeconómicos 
respecto del total de nifios de esa edad Periodicidad Anual 
Meta: Aumento progresivo a partir del aho Fuente Encuestas DHS, Ministerio de Salud 
base y Oficinas de Estadística 
Resultado Número de muertes de menores de un Tasa por mil Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Tasa de mortalidad infantil | afio sobre el total de nacidos vivos en el divisiones político administrativas o regiones 
mismo período por mil sanitarias, sexo, grupos étnicos y 
Meta: Disminución progresiva respecto socioeconómicos 
del afio base Periodicidad Anual 
Fuente CELADE/CEPAL, Oficinas de 
Estadística (Objetivo 4 del Milenio, Indicador 
14, Meta 4) 
Resultado Número de muertes de menores de 5 Tasa por mil Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Tasa de mortalidad en la 
nifez 


afios sobre el total de menores de 5 afios 
en el mismo período, por mil 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, sexo, grupos étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente CELADE/CEPAL, Oficinas de 
Estadística (Objetivo 4 del Milenio, Indicador 
13, Meta 5) 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
palúdica 





Número de muertes por paludismo por 
cada 100 mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base. 





Tasa por 100 
mil 





Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, sexo, grupos de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad: Anual 

Fuente Ministerio de Salud, Oficina de 
Estadística, OMS (Objetivo 6 del Milenio, 
Indicador 21b, Meta 8) 








Atributo: Pena de muerte 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 


Aunque el ICCPR no obliga a abolir la 
pena de muerte, es un objetivo deseado 
Meta: Que la pena de muerte sea 
abolida 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
de ley en discusión 
3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 


é El Estado ha abolido la 
pena de muerte? 
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Atendimento: 23 a 62 feira, das 11 às 17:30h 
(São Cristóvão, Mangueira, Benfica) 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 


VIII Juizado Especial Cível 

Rua Desembargador Isidro 41 - Tijuca 

CEP 20521-160 

Telfax: (21) 2575-4401 

Atendimento: 22 a 6º feira, das 10 às 18h 
(Praça da bandeira, Tijuca, Alto da Boa Vista) 
Referência: Perto da Praça Saens Pefia 


IX Juizado Especial Cível 

Rua São Francisco Xavier 524 térreo - Maracanã 
CEP 20550-013 

Pavilhão João Lyra Filho, Pilotis, bloco F, Uerj 
Tel (21) 2587-7832 e 2578-7831 

Atendimento: 2º a 62 feira, de 10 às 18h 
(Maracanã, Vila Isabel, Andaraí, Grajaú) 
Referência: Prédio da Uerj, em frente ao Maracanã 
lo atendimento das 10 às 16:30h 


X Juizado Especial Cível 

Rua Lucena s/nº Olaria - CEP 21021-320 

Tel (21) 3976-5737 ramal 226 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 15h para o 
primeiro atendimento (Manguinhos, Bonsucesso, 
Ramos, Olaria, Jacarezinho, Vieira fazenda, Complexo 
do Alemão, Inhaúma, Esperança, Maré, Nova Holanda) 
Referência: Perto da Faculdade SUAM 


XI Juizado Especial Cível 

Rua Leopoldina Rego, 754 Penha - CEP 20021-522 
Tel (21) 2560-4357 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h 

(Penha, Circular da Penha, Brás de Pina, Cordovil, 
Lucas, Vigário Geral, Jardim América, Vila Cosmos, 
Vicente de Carvalho, Vila da Penha, Vista Alegre, Irajá, 
Colégio) 

Referência: Perto do Posto de Saúde da Penha 

XIII Juizado Especial Cível 

Rua Santa Fé 42/50 Méier - CEP 20775-065 
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Tel (21) 2581-0869/2581-0869 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h (São Francisco 
Xavier, Rocha, Riachuelo, Engenho Novo, Méier, Lins, 
Todos os Santos, Cachambi, Eng. de Dentro, Água 
santa, Encantado, Pilares, Abolição, Higienópolis, 
Jacaré, Maria da Graça, Del Castilho, Inhaúma, 
Engenho da Rainha, Tomás Coelho) 

Referência: Atrás do Hospital Salgado Filho 


XV Juizado Especial Cível 

Praça Armando Cruz 120 loja 17 

Shopping Tem Tudo - Madureira - CEP 21360-201 
Tel (21) 3833-2477 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 
(Campinho. Quintino, Cavalcante, Engenheiro Leal, 
Cascadura, Madureira, Vaz Lobo, Turiassu, Rocha 
Miranda, Honório Gurgel, Oswaldo Cruz, Bento 
Ribeiro, Marechal Hermes) 

Referência: Shopping Tem Tudo 


XV Juizado Especial Cível 

Posto de atendimento — UniverCidade 

Av. Edgard Romero 807/térreo - Madureira 
CEP 21360-201 

Tel (21) 3458-2009 ramal 256 


XVI Juizado Especial Cível 

Estrada do Gabinal, 313/2º andar - Freguesia 

Rio Shopping Jacarepaguá - CEP 22760-150 

Tel (21) 2443-8603 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h 
(Jacarepaguá, Anil, Gardênia Azul, Cidade de Deus, 
Curicica, Freguesia, Pechincha, Taquara, Tanque, Vila 
Valqueire, Praça Seca) 

Referência: Próximo à USA Veículos 


XVII Juizado Especial Cível 

Av. Santa Cruz 1.631, Bloco F - Realengo 

CEP 21710-250 

Tel (21) 2406-7754 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h 

(Deodoro, Vila Militar, Campo dos Afonsos, Sulacap, 
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Magalhães Bastos, Realengo, Padre Miguel, Bangu, 
Senador Câmara) 

Referência: Funciona nas Faculdades Integradas Castelo 
Branco 


XVIII Juizado Especial Cível 

Rua Carlos da Silva Costa 141/2º andar 
Campo Grande - CEP 23050-230 

Tel (21) 2413-4550 ramal 231 

Atendimento: 22 a 6º feira, das 10 às 18h 
(Santíssimo, Campo Grande, Sem. Vasconcelos, 
Inhoaíba, Cosmos) 

Referência: Atrás das Sendas 


XIX Juizado Especial Cível 

Rua Olavo Bilac, s/nº - Santa Cruz - CEP 24431-330 
Tel (21) 3395-2355 ramal 241 

Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 18h 

(Paciência, Santa Cruz, Sepetiba) 

Referência: No Fórum de Santa Cruz, ao lado do Corpo 
de Bombeiros 


XX Juizado Especial Cível 

Praia de Olaria, s/nº - Aterro do Cocotá 
Ilha do Governador - CEP 21910-295 
Tel (21) 3396-2812 

Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 18h 
(Tha do Governador) 


XXII Juizado Especial Cível 

Estr. do Camboatá 2.300 - Guadalupe - CEP 21665-340 
Tel (21) 3106-3696 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h (Guadalupe, 
Anchieta, Ricardo de Albuquerque, Parque Anchieta) 
Referência: Fica dentro do Guadalupe Shopping 


XXIII Juizado Especial Cível 

Rua do Carmo, 34 - Centro - CEP 20011-020 

Tel (21) 2533-4496 e 2533-5135 (Gabinete) 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h (Santa Teresa) 
Referência: Atrás da Faculdade Candido Mendes 

Posto de atendimento 

Rua Regente Feijó 69 - Centro - CEP 20060-060 
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Tel (21) 2232-1975 
Atendimento: 2? a 6? feira, das 10 às 18h 
Referência: Esquina com a Rua Buenos Aires 


XXIV Juizado Especial Cível 

Av. Luis Carlos Prestes, s/nº térreo 

Barra da Tijuca - CEP 22793-180 

Tel (21) 3385-8737 e 3385-8738 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h (Barra da 
Tijuca, Itanhangá Rocinha, Rio das Pedras, Joá,) 
Referência: Próximo ao Barra Shopping 


Posto de Atendimento - Recreio dos Bandeirantes 
Av. das Américas 19.019 km 19 - Recreio Shopping 
subsolo - Recreio dos Bandeirantes 

Tel: (21) 2490-1147 - CEP 22790-701 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 

(Vargem Grande, Vargem Pequena, Recreio dos 
Bandeirantes, Grumari, Camorim) 

Referência: Fica dentro do Recreio Shopping, no final 
da Av. das Américas 


XXV Juizado Especial Cível 

Av. Sargento de Milícias s/nº Pavuna - CEP 21532-290 
Tel (21) 3452-9500 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h (Coelho Neto, 
Acari, Barros Filho, Costa Barros, Pavuna) 


XXVI Juizado Especial Cível 

Rua Amaral da Costa 476 - Campo Grande 

CEP 23050-230 

Tel (21) 12415-0225 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 
(Guaratiba, Barra de Guaratiba, Pedra de Guaratiba) 
Referência: Fica em frente a Casas Sendas 


I Juizado Especial Cível - Belford Roxo 

Rua Joaquim da Costa Lima 2.415 - Belford Roxo 
CEP 26165-385 

Tel (21) 2761-6471 e 2761-5845 


Referência: Fórum Santa Amélia 
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I Juizado Especial Cível - Duque de Caxias 

Av. Brigadeiro Lima e Silva 131 - Parque Duque 
CEP 25085-130 

Tel (21) 2671-9342 ramais 209 e 210 


II Juizado Especial Cível - Duque de Caxias 

Av. Brigadeiro Lima e Silva 131 - Parque Duque 
CEP 25085-130 

Tel (21) 2671-9342 ramais 213 e 214 


I Juizado Especial Cível - Niterói 

Praça Fonseca Ramos, s/nº - Terminal Rodoviário 
Roberto Silveira - Centro - CEP 24030-020 

Tel (21) 2622-3879, 2613-0484 (Gabinete) 

e 2716-9127 


II Juizado Especial Cível - Niterói 

Praça Fonseca Ramos, s/nº - Terminal Rodoviário 
Roberto Silveira - Centro - CEP 24030-020 

Tel (21) 2622-3829, 2716-9000 e 2717-9122 


Posto de Atendimento - Pendotiba (Niterói) 
Estrada Caetano Monteiro 659 - Pendotiba 
CEP 24320-570 

Tel (21) 2616-4126 e 2616-0994 


Juizados Especiais Criminais no Município 

do Rio de Janeiro 

Especializados em julgar crimes e contravenções com puni- 
ção não superior a 1 ano. Em se tratando de violência con- 
tra a mulher, os casos mais comuns são ameaças e lesões 
corporais dolosas consideradas de natureza leve. 


I Juizado Especial Criminal 

Av. Erasmo Braga 115/7º andar, salas 701 e 702 
Centro - Lâmina II - CEP 20026-900 

Tel (21) 2588-2254 e 2588-2337 

Atende às áreas das 7º, 94 é 104 DP 

(Santa Teresa, Flamengo e Botafogo) 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 10 às 18h 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 
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H Juizado Especial Criminal 

Av. Erasmo Braga 115/5º andar, sala 506 
Centro - Lâmina II - CEP-20026-900 

Tel (21) 2588-2292 e 2588-2293 

Atende as áreas da 12, 42 e 52 DP 

(Praça Mauá, Central e Lavradio) 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 


HI Juizado Especial Criminal 

Av. Erasmo Braga 115/7º andar, sala 702 
Centro - Lâmina II - CEP-20026-900 

Tel (21) 2588-2252 

Atende as áreas da 62, 172 e 252 DP 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 


IV Juizado Especial Criminal 

Av. Erasmo Braga, 115/5º andar, sala 502 
Centro - CEP-20026-900 

Tel (21) 2588-2279 e 2588-3028 

Atende as áreas da 12, 13, 142 e 152 DP 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 
Referência: Funciona no prédio do Fórum 


V Juizado Especial Criminal 

Rua Santa Fé, 42/50 - Méier - CEP 20775-060 
Tel (21) 2581-0587 ramal 242 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 

(Méier, Todos os Santos, Cachambi, Del Castilho, 
Maria da Graça, Engenho de Dentro, Abolição, 
Engenho da Rainha) 

Referência: Funciona no prédio do Fórum Regional do 
Méier 

VI Juizado Especial Criminal 

Av. Erasmo Braga 115/5º andar, salas 511 e 512 
Centro - Lâmina II - CEP 20026-900 

Tel (21) 2588-2275 

Atende a área da 12º DP (Copacabana) 
Atendimento: 2? a 62 feira, das 10 às 19h 
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VII Juizado Especial Criminal 

Av. Sargento de Milícias s/nº - Pavuna 

CEP 21532-290 

Tel (21) 3452-9536 e 3452-9537 

Atende as áreas da 312 e 392 DP 
Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 17:30h 


VIII Juizado Especial Criminal 

Av. Erasmo Braga 115/5º andar, salas 507 e 508 
Centro - Lâmina II - CEP 20026-900 

Tel (21) 2588-2247 

Atende as áreas da 182, 192 e 202 DP 
Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 18h 


IX Juizado Especial Criminal 

Ay. Luis Carlos Prestes, s/nº/1º andar 
Barra da Tijuca - CEP 22775-055 
Atende as áreas da 162 DP 

Tel (21) 3385-8750 e 3385-8751 
Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 18h 


X Juizado Especial Criminal 

Av. Lobo Júnior 750/2º andar - Penha 

CEP 20026-900 

Atende as áreas da 212, 222 e 272 DP (Bonsucesso, 
Penha, Vicente de Carvalho, Brás de Pina, Irajá) 
Tel (21) 3885-6496 e 2573-0297 

Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 19h 


XV Juizado Especial Criminal 

Ay. Ernani Cardoso 415/1º andar - CEP 21310-310 
Tel (21) 3350-6883 ramal 246 e 3350-2817 ramal 237 
Atendimento: 23 a 62 feira, das 10 às 18h 

Referência: Próximo ao Largo do Campinho 


XVI Juizado Especial Criminal 

Rua Professora Francisca Piragibe 80 - Taquara 
CEP 22710-190 

Tel (21) 2444-8000, 2444-8045 e 2444-8046 
Atende a área da 32º DP (Jacarepaguá) 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 10 às 18h 
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XVII Juizado Especial Criminal 

Rua 12 de Fevereiro s/nº - Bangu 

Tel (21) 3338-2000, 3338-2094 e 3338-2095 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 18h 


XVIII Juizado Especial Criminal 

Rua Carlos da Silva Costa 141/2º andar 

Campo Grande - CEP 23050-230 

Tel (21) 2413-4550 ramal 213, 2413-3144 

e 3394-5034 

Atende a área da Região Administrativa de Campo 
Grande, Santíssimo, Cosmos, Guaratiba) 
Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h 
Referência: Atrás das Sendas 


XIX Juizado Especial Criminal 

Praça Olavo Bilac, s/nº - Santa Cruz - CEP 23570-220 
Tel (21) 3395-2355 / 3395-2688 

(Região Administrativa de Santa Cruz) 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 18h 


XX Juizado Especial Criminal 

Praia de Olaria, s/nº - Aterro do Cocotá 

Ilha do Governador - CEP 21910-295 

Tel (21) 3396-2812, 2467-3360 e 2467-3744 
(Região Administrativa da Ilha do Governador) 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 11 às 18h 


Justiça da Infância e da Juventude 


12 Vara 

Praça 11 de Junho 403 - Cidade Nova - CEP 20210-010 
Tel (21) 2502-3060, 2293-8397 e 2502-4232 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 11 às 17:30h 
Referência: Próximo ao Sambódromo 

Atua em casos de adoção, autorização para viagens, 
guarda de crianças, dentre outras situações. 

2º Vara 

Av. Rodrigues Alves 731 A - Santo Cristo 

CEP 20220-360 

Tel (21) 2588-3075 
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Atendimento: 22 a 62 feira, das 10:30 às 18h 
Referência: Em frente ao armazem número 11 
Atua em casos de adolescentes em conflitos com a lei. 


A Justiça da Infância e da Juventude criou, em abril 
de 1999, um serviço de Disque-Denúncia 
através do telefone (21) 2253-0448. 





SERVIÇOS DE SAÚDE VOLTADOS PARA 
O ATENDIMENTO ÀS MULHERES VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA 


Atendimento às mulheres vítimas 
de violência sexual 
As mulheres vítimas de violência sexual já têm onde 
buscar atendimento especializado no serviço público de 
saúde. Esse atendimento compreende: a prevenção e o 
tratamento de doenças sexualmente transmissíveis, in- 
clusive o HIV/AIDS, a contracepção de emergência e o 
aborto legal. 

Nessas unidades as mulheres contam com atendimento 
médico, de enfermagem, psicológico e de serviço social. 

Quanto mais rápido iniciar as medicações prescritas 
(distribuídas gratuitamente nas unidades relacionadas a 
seguir), maiores são as chances de evitar doenças sexual- 
mente transmissíveis e a gravidez não desejada. No Brasil, 
toda mulher tem o direito de interromper uma gravidez 
quando corre risco de vida ou quando esta gravidez é con- 
sequência de um estupro. Nestes dois casos, o aborto não 
é crime. 
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Todas as unidades de saúde abaixo relacionadas aten- 
dem as mulheres vítimas de violência sexual. 


Instituto Municipal da Mulher Fernando Magalhães 
O Instituto da Mulher Fernando Magalhães além do aten- 
dimento as vítimas de violência sexual também realiza o 
aborto previsto em lei. 
Rua General José Cristino 87 - São Cristóvão 
CEP 20921-400 
Tel (21) 2580-8343 ramal 231 e 2580-1132 
Referência: Perto do Campo de São Cristóvão 
Atendimento: 24 horas 


Hospital Maternidade Alexander Fleming 
Rua Jorge Schimidt 331 - Marechal Hermes 
CEP 21610-345 
Tel (21) 2450-2580 e 2450-2007 (Gabinete) 
Atendimento: 24 horas 
Referência: Próximo à Comlurb e à 302 DP 


Unidade Integrada de Saúde Herculano Pinheiro 
Av. Ministro Edgard Romero 276 - Madureira 
CEP 21360-200 
Tel (21) 3390-0180 e 3390-8374 
Atendimento: 24 horas 
Referência: Em frente ao Mercadão de Madureira 


Hospital Maternidade Leila Diniz 
Estrada de Curicica 2.000 - Curicica - CEP 22710-550 
Tel (21) 2445-2264 e 2441-4177 
Atendimento: 24 horas 
Referência: Em frente ao campo de treinamento 
do Flamengo 


Hospital Maternidade Carmela Dutra 
Rua Aquidabã, 1.037 - Lins de Vasconcelos 
CEP 20720-290 
Tel (21) 2597-3552 e 2269-5446 (gab.) 
Atendimento: 24 horas 
Referência: Paralela à Rua Dias da Cruz 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Pena de muerte 





Categorías o 




















Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Proceso Número de convictos que han sido con- Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de convictos a la | denados a muerte y están a la espera de divisiones político administrativas o sexo 
espera de ser ejecutados recibir la condena Periodicidad Anual 

Meta: Disminución progresiva respecto Fuente Comisión de Derechos Humanos de 
del afio base las Naciones Unidas y Ministerio de Justicia 
Proceso Porcentaje de convictos condenados a Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de convictos muerte que ejercen su derecho a divisiones político administrativas o sexo 
condenados a muerte que | revisión de su sentencia por un tribunal Periodicidad Anual 
ejercen su derecho a superior Fuente Comisión de Derechos Humanos de 
revisión de su sentencia Meta: Aumento progresivo respecto del las Naciones Unidas y Ministerio de Justicia 
por un tribunal superior afio base 
Proceso Porcentaje de convictos acusados por Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de convictos un delito castigado con la pena de divisiones político administrativas o sexo 
acusados por un delito muerte que reciben asistencia legal Periodicidad Anual 
castigado con la pena de gratuita Fuente Comisión de Derechos Humanos de 
muerte que reciben Meta: Aumento progresivo a partir del las Naciones Unidas y Ministerio de Justicia 
asistencia legal gratuita afio base 
Proceso Número de casos de expulsión, o Número Desagregación Nacional o sexo 
Número de casos de expulsión inminente, de personas a un Periodicidad Anual 
expulsión, o expulsión país en el que podrían ser condenados a Fuente Comisión de Derechos Humanos de 
inminente, de personas a muerte las Naciones Unidas, Ministerio de Justicia y 
un país en el que podrían Meta: Disminución progresiva a partir del Cancillería 
ser condenados a muerte afio base 
Resultado Número de ejecuciones en Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de ejecuciones cumplimiento de la pena de muerte divisiones político administrativas o sexo 
en cumplimiento de la Meta: Disminución progresiva respecto Periodicidad Anual 
pena de muerte del afio base Fuente Comisión de Derechos Humanos de 
las Naciones Unidas y Ministerio de Justicia 
Resultado Porcentaje de sentencias de muerte Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Porcentaje de sentencias 
de muerte conmutadas 





conmutadas sobre el total de penas de 
muerte 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base 








divisiones político administrativas o sexo 
Periodicidad Anual 

Fuente Comisión de Derechos Humanos de 
las Naciones Unidas y Ministerio de Justicia 








Atributo: Embarazo o parto 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe asegurar el derecho de la 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley que permite) mujer a solicitar y recibir servicios de 2 Existe administrativas (si corresponde) 
el aborto para salvar la vida) aborto cuando un embarazo pone en proyecto en Periodicidad Anual 
de la mujer? riesgo su vida, situación que debe ser discusión Fuente Legislación nacional 


evaluada por uno o más médicos. 
Meta: Que exista una ley 


3 No existe ley 














Proceso Número y porcentaje de hospitales que Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de han practicado al menos un aborto para Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 
hospitales que han salvar la vida de la mujer, durante el sanitarias 
practicado abortos para período de referencia Periodicidad Anual 
salvar la vida de la mujer Meta: Imposible fijar meta. Se espera Fuente Ministerio de Salud 
que la ley se cumpla, por lo que un 
porcentaje bajo o igual a cero en ciertas 
zonas puede indicar que en la práctica no 
se aplica la ley. 
Proceso Porcentaje de partos atendidos por Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisiones 
Porcentaje de atención personal calificado en recintos de salud político administrativas, grupos edad, étnicos y 
institucional del parto Meta: Aumento progresivo respecto del socioeconómicos 
ahio base Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud, encuestas DHS, de 
hogares o similares, OMS/ UNICEF (Objetivo 5 
del Milenio, Indicador 17, Meta 7) 
Proceso Porcentaje de mujeres que fueron Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de atención atendidas al menos una vez durante su divisiones político administrativas, grupos de 
institucional prenatal embarazo por personal calificado (se edad, étnicos y socioeconómicos 
excluyen parteras empíricas) Periodicidad Anual 
Meta: Aumento progresivo respecto del Fuente Ministerio de Salud, encuestas DHS, de 
ahio base hogares o similares 
Resultado Número y porcentaje reportados de Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de muertes por complicaciones de aborto, Porcentaje divisiones político administrativas, grupos de 


muertes por 
complicaciones de aborto 





sobre el total de muertes maternas 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base. En el largo plazo se espera 
que el número sea cercano a cero 








edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 
Fuente Estadísticas, Ministerio de Salud 
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Hospital Maternidade Oswaldo Nazareth 
(Antiga Maternidade Praça XV) 
Praça XV de Novembro 4 fundos - Centro 
CEP 20010-010 
Tel (21) 2507-6001 e 2224-3875 
Referência: Perto da estação das barcas 
Atendimento: 24 horas 


Hospital Municipal Dr. Júlio Sanderson de Queiroz 
(Andaraí) 
Rua Leopoldo 280 - Andaraí - CEP 20541-170 
Tel (21) 2575-7000, 2288-3640 e 2572-5827 
Atendimento: 24 horas 


Hospital Municipal Lourenço Jorge 
Av. Ayrton Senna 2.000 - Barra da Tijuca 
CEP 22775-000 
Tel (21) 3111-4600, 3111-4603 e 3111-4607 
Atendimento: 24 horas 


Hospital Municipal Miguel Couto 
Rua Mário Ribeiro 117 - Gávea - CEP 22431-000 
Tel (21) 3111-3800, 3111-3711 e 3111-3712 
Referência: Em frente ao estádio do Flamengo 


Hospital Municipal Paulino Werneck 
Estrada do Cacuia 745 - Ilha do Governador 
CEP 21921-001 
Tel (21) 3111-7700 / 3111-7705 
Hospital Municipal Salgado Filho 
Rua Arquias Cordeiro 370 - Méier - CEP 20770-000 
Tel (21) 3111-4100 e 3111-4101 
Referência: Próximo à estação de trem 
Hospital Municipal Souza Aguiar 
Praça da República 111 - Centro - CEP 20211-350 
Tel (21) 3111-2630 e 3111-2601 
Referência: Em frente ao Campo de Sant'Ana 
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Hospital Pedro II 


SOS Mulher — Centro de Atenção à Mulher Vítima 

de Violência 

Criado em 1999, pela Secretaria Estadual de Saúde, o 
Centro oferece serviços médico, psicológico e atendimento 
social às mulheres vítimas de violência sexual e doméstica. 
Rua do Prado 325 - Santa Cruz - CEP 23555-012 

Tel (21) 3395-0123 ramal SOS 220 e 3395-4266 
Referência: Perto da estação de Santa Cruz 

Atendimento: 24 horas 


Hospital Geral de Nova Iguaçu (Hospital da Posse) 


Centro de atendimento à mulher Vítima de Violência 
Sexual (CAMVIS) 

O Centro oferece serviços médico, psicológico e atendi- 
mento social à mulheres vítimas de violência sexual. 

Av. Estrada Mayer 953 Posse - Nova Iguaçu 

CEP 26030-380 

Tel (21) 3779-9900 

Atendimento: 24 horas 


Hospital Universitário Antonio Pedro (HUAP) 
Programa SOS Mulher 
Oferece serviços médico, psicológico e atendimento social 
a mulheres vítimas de violência sexual e doméstica. 
Rua Marques do Paraná 303 - Centro - Niterói 
CEP 24030-210 
Tel 2629-9250 e 2629-9000 
Referência: Próximo à Av. Amaral Peixoto 
Atendimento: 24 horas 


Atendimento psicológico 


Divisão de Psicologia Aplicada do Instituto 

de Psicologia da UFRJ 
Pavilhão Nilton Campos 
Av. Pasteur 250 fundos - Urca - CEP 22290-240 
Tel (21) 2295-3449 
Inscrição e triagem: Ligar para marcar hora 
Referência: Ao lado do Hospital Pinel 
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Centro de Especialização em Psicanálise da Universidade 
Santa Úrsula (Cepcop) 
Rua Fernando Ferrari 75 Prédio VI sala 1.005 
Botafogo - CEP 22231-040 
Tel (21) 2551-5542 ramal 139 ou 248 
Atendimento: Variável, ligar para marcar hora 
Referência: Perto do Campo do Fluminense e do Palácio 
Guanabara 


Serviço de Psicologia Aplicada da Pontifícia Universidade 
Católica (PUC) 

Rua Marquês de São Vicente 225 - Gávea 

CEP 22451-040 

Tel (21) 3114-1573 e 3114-1574 

Atendimento: 2º a 6? feira, das 8 às 17h 

Referência: Ao lado do Planetário 


Ambulatório Praia do Pinto 
Rua Jardim Botânico 187 - Jardim Botânico 
CEP 22470-050 
Tel (21) 2527-7715 
Atendimento: 22 a 6º feira 
Chegar antes das 8h para pegar senha, ou antes do 
meio dia, para o atendimento à tarde 
Referência: Entre o Túnel Rebouças e o Parque Lage 


Núcleo de Atenção à Violência do Instituto de Psiquiatria 
da UFRJ 
Av. Venceslau Brás 71 fundos - Urca - CEP 22290-140 
Tel (21) 2275-1166 ramal 244 
Atendimento: 62 feira, das 9 às 12h 
Referência: Perto do Shopping Rio Off Price 


Atendimento e Informações às Mulheres 
Soropositivas 


Hospital Universitário Pedro Ernesto/ 

Grupo Parceiros da Vida 
Boulevard 28 de setembro 87/5ºandar - Vila Isabel 
CEP 20551-030 
Anfiteatro-Setor de Ginecologia 
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Tel 2587-6153, 2587-6157 e 2587-6506 
Reuniões toda primeira 52 feira do mês, 


das 14 às 16:30h 


Disque Saúde 
Ligue 0800-611997. Orientações sobre saúde 
e informações sobre DST/AIDS 
Atendimento: 22 a 62 feira das 8 às 18h 


ABRIGO PARA MULHERES VÍTIMAS DE 
VIOLÊNCIA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 


Casa Abrigo Haydée Pizarro Rojas 
Abrigo temporário para mulheres vítimas de violência do- 
méstica e seus filhos. É uma instituição governamental vincu- 
lada à Secretaria Municipal de Assistência Social do Rio de 
Janeiro. Seu endereço não é divulgado para a proteção da 
vítima. 

Tel (21) 3391-1635 e 2470-3601 

Atendimento: 24 horas 


As mulheres vítimas de violência são encaminhadas 
ao abrigo através de órgãos como: Conselho Estadual 
dos Direitos da Mulher do Rio de Janeiro (Cedim), 
Centro Integrado de Atendimento à Mulher (Ciam), 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, 
Hospital Pedro II, dentre outras referências. 


SERVIÇOS DE APOIO ÀS MULHERES 
VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA EM MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 


Em alguns municípios, a Prefeitura local mantém servi- 
ços de atenção à mulher vítima de violência. Dentre eles 
destacamos: 

DUQUE DE CAXIAS 


Centro de Defesa da Vida 
Este centro sem fins lucrativos está vinculado a Diocese 
de Duque de Caxias e São João de Meriti na Baixada 
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Fluminense. Seu trabalho está voltado para o apoio a mu- 
lheres vítimas de violência, oferecendo orientação jurídi- 
ca, cursos e oficinas de auto-estima. 

Av. Pres. Kennedy 1861 sala 107 - Centro 

Duque de Caxias - CEP 25010-001 

Tel (21) 3774-3993 

cdvidaQzipmail.com.br 

Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 18h 

Referência: Prédio anexo a Catedral de Santo Antonio 


VOLTA REDONDA 


Casa da Mulher Bertha Lutz 

A Casa da Mulher Bertha Lutz é um órgão da Prefeitura 
Municipal de Volta Redonda que atua na defesa dos di- 
reitos das mulheres. Presta assistência jurídica, psicoló- 
gica e social. 

Rua Grandes Lojas 107 - Bairro Retiro 

CEP 22275-680 

Tel (24) 3345-4444 ramal 268 e 3345-1666 ramal 140 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 7 às 17h 

Referência: Perto do Supermercado Avanço 

Em Volta Redonda funcionam, também, Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais: 


e I Juizado Especial Criminal de Volta Redonda 
Rua Otávio, s/nº - Voldac 
Tel (24)3347-7219 


e 1 Juizado Especial Cível de Volta Redonda 
Rua Otávio, s/nº - Voldac 
Tel (24)3347-7218 


BARRA MANSA, NOVA FRIGURGO, NOVA 
IGUAÇU, PETRÓPOLIS, QUISSAMÁ, RESENDE, 
TRÊS RIOS E CAMPOS DOS GOYTACAZES 

Nestes municípios funcionam Núcleos Integrados de Aten- 
ção à Mulher (Niams). Veja os endereços na páginas 15, 16 
e 17 deste Guia. 
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Além da Defensoria Pública e do Ministério Público, 
existem, nestes Municípios, Juizados Especiais Crimi- 
nais e Cíveis. 


e I Juizado Especial Criminal de Barra Mansa 
Rua República do Paraguai 60 - Edifício Fórum 
Centro - CEP 27310-140 


e I Juizado Especial Cível de Barra Mansa 
Rua José Maria da Cruz, s/nº - Faculdade Sobeu 
Centro - CEP 27330-280 


e I Juizado Especial Criminal de Nova Friburgo 
Av. Euterpe Friburguense 201/2º andar - Centro 
CEP 28605-130 


e I Juizado Especial Cível de Nova Friburgo 
Av. Euterpe Friburguense 201/1º andar - Centro 
CEP 26210-010 
Tel (24) 2522-0216 


e I Juizado Especial Criminal de Nova Iguaçu 
Rua Dr. Mário Guimarães 968 - Bairro da Luz 
Nova Iguaçu - CEP 26255-230 
Tel (21) 2765-1000 ramal 1242 


e II Juizado Especial Criminal de Nova Iguaçu 
Rua Dr. Mário Guimarães 968 - Bairro da Luz 
Nova Iguaçu - CEP 26255-230 
Tel (21) 2765-1000 ramal 1245 


e I Juizado Especial Cível de Nova Iguaçu 
Av. Nilo Peçanha 236/2º andar - Centro 
CEP 26210-010 
Tel (21) 2765-1000 ramal 1242 


e II Juizado Especial Cível de Nova Iguaçu 
Av. Nilo Peçanha 236/1º andar - Centro 
CEP 26210-010 
Tel (21) 2667-0708 


e I Juizado Especial Criminal de Petrópolis 
Rua do Imperador 971 - Centro - CEP 25620-003 


e 1 Juizado Especial Cível de Petrópolis 
Universidade Católica de Petrópolis 
Rua Monsenhor Bacellar 93 - Centro - CEP 25685-153 
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e Juizado Especial Adjunto Cível de Macaé 
Posto de Atendimento de Quissamã 
Rua Barão da Vila Franca 292 - CEP 28735-000 


e Juizado Especial Adjunto Criminal de Resende 
Praça Marechal José Pessoa 95 - Centro 
CEP 27511-380 
Tel (24)3354-4862 


e Juizado Especial Adjunto Cível de Resende 
Praça Marechal José Pessoa 95 - Centro 
CEP 27511-380 
Tel (24)3354-0330 


* Juizado Especial Adjunto Criminal de Três Rios 
Av. Enéas de Freitas Torno, 42 - Edifício do Fórum 
Tel (24) 2252-3042 e 2252-1534 (telefone do Fórum, 
ramal 209) 


e Juizado Especial Adjunto Cível de Três Rios 
Praça São Sebastião 224 - CEP 25804-080 
Tel (24)2252-0622 


ANGRA DOS REIS 
Além da Defensoria Pública e do Ministério Público, 
existem neste município os seguintes Juizados: 


e Juizado Especial Adjunto Criminal de Angra dos Reis 
Av. Julio César de Noronha 22 - São Bento - Centro 
CEP-23900-00 
Tel (24)3365-1507 


e Juizado Especial Adjunto Cível de Angra dos Reis 

Av. Julio César de Noronha 22 - São Bento 

Centro - CEP 23900-000 

Tel (24)3365-1766 
SÃO GONÇALO 
Centro Especial de Orientação à Mulher Zuzu Angel (Ceom) 
Vinculado à Prefeitura do Município de São Gonçalo. 
Faz atendimento jurídico, psicológico e social. 


Rua Camilo Fernandes Moreira, s/nº - Neves 
São Gonçalo - CEP 24426-310 

Tel (21) 2628-8228 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 17h 
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e I Juizado Especial Criminal de São Gonçalo 
Travessa Angelina Branco 57/2º andar 

Bairro Zé Garoto - CEP 24440-390 

Tel (21) 2604-9978 


e II Juizado Especial Criminal de São Gonçalo 
Travessa Angelina Branco 57/1º andar 

Bairro Zé Garoto - CEP 24440-390 

Tel (21) 2712-1085 


e 1 Juizado Especial Cível de São Gonçalo 
Rua Doutor Francisco Portela 2731/sobrado 
Praça Zé Garoto - CEP 24435-000 

Tel (21) 2712-6163 


e II Juizado Especial Cível de São Gonçalo 

Rua Capitão Antônio Martins 82/3º andar Shopping 
São Luiz - Alcântara - CEP 24710-410 

Tel (21) 2601-8524 

Referência: Rua da feira 


OUTROS MUNICÍPIOS ONDE ESTÃO 
ORGANIZADOS OS JUIZADOS ESPECIAIS 

CÍVEIS E CRIMINAIS 

Entre em contato com a Prefeitura local para saber se em 
sua cidade funcionam Juizados Especiais Cíveis e Crimi- 
nais, bem como se há outras instituições de defesa dos di- 
reitos do cidadão. 





qe). 
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TELEFONES PARA DENÚNCIAS E APOIO 


Disque Mulher 
Tel (21) 2299-2121 


Disque Denúncia —- DD Mulher 
Vinculado a Secretaria de Segurança Pública, este serviço 
tem pessoal treinado para recebimento de denúncias de vio- 
lência contra a mulher. 

Tel (21) 2253-1177 

Atendimento: 24 horas 


Disque Denúncia — Justiça da Infância e da Juventude 
Tel (21) 2253-0448 


SOS Criança Desaparecida 
Tel (21) 2286-8337 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 17h 


Disque Mulher Trabalhadora (Camtra) 
Este telefone informa sobre DST/AIDS e violência, e enca- 
minhamento para as mulheres nas áreas de saúde, direitos 
sociais e violência contra a mulher 

Tel (21) 2544-0808 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 


Casa da Cultura — Centro de Formação Artística 

da Baixada 

Presta orientação sobre todos os serviços comunitários, 
públicos e não governamentais, que existem na Baixada 
Fluminense, e serviços de referência na cidade do Rio de 
Janeiro. Informa sobre questões relacionadas à saúde e 
AIDS, cidadania e creche. 


Grupo Fêmea — Grupo pelos direitos sociais, econômicos e 
culturais da mulher. Oferece orientação sobre saúde, servi- 
ços públicos comunitários. Trabalha no combate da violên- 
cia doméstica e discriminação de direitos, promove ofici- 
nas artesanais para geração de renda. 

Tel (21) 2751-5825 e 2751-3538 

Rua Machado de Assis Lt 12 Qd 84 Praça da Bandeira 

São João de Meriti - CEP 25560-140 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 8 às 17h 
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Disque AIDs — Grupo Atobá 
Rua Professor Carvalho de Melo 471 - Realengo 
CEP 21735-110 
Tel (21) 3332-0787 
Atendimento: Todos os dias, 24 horas 


Centro de Referência Contra a Violência e 
Discriminação ao Homossexual (Cerconvidh) 
Disque Defesa Homossexual (DDH) 
Serviço prestado pela Sociedade Civil em parceria com a 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos do Cidadão e a 
Secretaria de Estado de Segurança Pública. 

Praça Cristiano Otoni s/nº sl 360 ala par 

Central do Brasil - CEP 20221-250 

Tel (21) 3399-1304 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 9:30 as 20h 


Disque Racismo Centro de Referência Nazareth 
Cerqueira Contra o Racismo e Anti-semitismo (Cerena) 
Serviço prestado pela Secretaria de Justiça de Direitos do 
Cidadão de Estado de Segurança Pública do Rio de Janeiro 

Praça Cristiano Otoni s/nº sl 356 ala par - Central do 

Brasil - CEP 20221-250 

Tel (21) 3399-1300 Fax 3399-1301 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 8 às 19h 

cerena rjOyahoo.com.br 


Ouvidoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro 
É um órgão da Secretaria de Estado de Segurança Pública, 
que recebe denúncias de abusos praticados por policiais 
civis e militares da ativa. 

Tel (21) 3399-1199 

Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 17h 
Disque AIDS 
É um serviço mantido pelo Grupo Pela Vidda que fornece 
informações sobre HIV/AIDS. 

Tel (21) 2518-2221 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 12 às 18h 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo 


Nº 73 








Atributo: Embarazo o parto 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Resultado Número de mujeres fallecidas por Tasa por 100 Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Tasa de mortalidad causas relacionadas con el embarazo o | mil divisiones político administrativas, grupos de 


materna 





parto por cada 100 mil nacidos vivos 
Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base. 








edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Estadísticas, Ministerio de Salud, 
OMS/UNICEF (Objetivo 5 del Milenio, 
Indicador 16, Meta 7) 








Atributo: Violencia de género 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley que 
establece la prevención de 
la violencia de género y la 
atención integral a mujeres 
víctimas de violencia de 
género? 


La ley debe establecer los mecanismos 
para la prevención y tratamiento de la 
violencia 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
de ley en discusión 
3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





Proceso 
é Existe un sistema 


El sistema debe tener los siguientes re- 
quisitos: a) permitir desagregar la infor- 


1 Existe sistema 
2 Existe sistema 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 























estadístico único integral mación por área urbana-rural, divisiones con algunos Periodicidad Anual 
sobre mujeres víctimas de | político administrativas, edad, grupos ét- requisitos Fuente Oficinas de estadística, Ministerio de 
violencia de género? nicos, grupos socioeconómicos; b) perio- | 3 Sistema en Salud u otras entidades públicas 
dicidad conocida; c) información acce- disefio 
sible; y d) estar bajo la responsabilidad 4 No existe 
de una Oficina de Estadística u otra sistema 
entidad gubernamental 
Meta: Que exista sistema con todos los 
requisitos 
Proceso Los centros deben aplicar claramente Número Desagregación Nacional, divisiones político 
Número y porcentaje de un protocolo definido por el Ministerio Porcentaje administrativas o regiones sanitarias 
centros públicos de salud de Salud o la autoridad competente Periodicidad Anual 
que aplican protocolo para | Meta: Aumento progresivo respecto del Fuente Ministerio de Salud 
pesquisar violencia de afio base. Aplicación en todos los 
género centros a 5 ahos 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de campafias una estrategia comunicacional del divisiones político administrativas o regiones 
mediáticas para gobierno que se mantiene durante un sanitarias 
prevención del femicidio período de tiempo determinado, y que Periodicidad: Anual 
es definida por el propio gobierno como Fuente Ministerio de Salud, Ministerio de la 
campafia de prevención del femicidio Mujer 
Meta: Al menos una campafia anual 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a Número de Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Duración de las una estrategia comunicacional del semanas divisiones político administrativas o regiones 
campafias mediáticas gobierno que se mantiene durante un sanitarias 
para prevención del período de tiempo determinado, y que Periodicidad Anual 
feticidio es definida por el propio gobierno como Fuente Ministerio de Salud, Ministerio de la 
campafia de prevención del femicidio. Mujer 
El indicador refiere al número de sema- 
nas en que se realiza esta campafia 
mediática, en el afio de referencia 
Meta: Mantención o aumento 
progresivo respecto del afio base 
Resultado Número de muertes de mujeres de 15 Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número de muertes de 
mujeres de 15 afios y más 
por homicidio cometido 
por su pareja 





afios y más por homicídio cometido por 
su pareja 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base. 








divisiones político administrativas, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Instituto de Estadística, Ministerio de 
Salud y estadísticas judiciales 





3.2 


inhumano o degradante 


3.2.1 


Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 7. 


Otras convenciones relevantes 
CRC, artículos 19 y 37. 


Derecho a la integridad corporal y a estar libre de un trato 


Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
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CENTROS COMUNITÁRIOS DE DEFESA 
DA CIDADANIA (CCDC) 


Os Centros de Defesa da Cidadania estão vinculados ao 
Governo do Estado do Rio de Janeiro para prestar os 
mais variados serviços aos cidadãos dentro de suas co- 
munidades. Estes Centros prestam assistência jurídica; 
fornecimento de carteira de identidade e de carteira pro- 
fissional, bem como encaminhamento para busca de 
oportunidades de trabalho. 


Ouvidoria Geral do Palácio do Governo 
Para obter informações e encaminhamentos sobre todos os 
órgãos e seviços de competência do Estado, inclusive todos 
os endereços dos Centros Comunitários de Defesa da 
Cidadania. Entre em contato com a Ouvidoria Geral do 
Palácio do Governo. 

Rua Pinheiro Machado, s/nº - Laranjeiras 

Tel (21) 2554-2000 


COMISSÕES DE DIREITOS HUMANOS 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal 
do Rio de Janeiro 
Praça Floriano, s/nº sala 1.001 - Cinelândia 
Centro - CEP 20031-050 
Tel (21) 3814-2121 ramal 2449 e 3814-2449 
Atendimento: 3º e 5º feira, à tarde 


Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
Palácio Tiradentes 
Departamento de Apoio às Comissões Permanentes 
Rua Dom Manuel, s/nº 3º andar, sala 317 
Praça XV - CEP 20010-090 
Tel (21) 2588-1127 e 2588-1000 
Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 16h 
Serviço prestado: Apoio em casos de arbitrariedade da 
polícia ou de qualquer instituição pública ou privada, 
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tais como discriminação, maus tratos, ameaças, 
espancamentos, cárcere privado, etc. 


Comissão de Defesa dos Diretos da Mulher da 


Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 


Palácio Tiradentes 

Rua Dom Manuel, s/nº 3º andar sala 316 
Praça XV - CEP 20010-090 

Tel (21) 2588-1309 e 2588-1308 


CONSELHOS E PROGRAMAS DE DEFESA 
DA POPULAÇÃO NEGRA 


Conselho Municipal de Defesa dos Direitos do Negro 
(Comedine) 

Rua Afonso Cavalcanti 455 sala 683 

Cidade Nova - CEP 20211-110 

Tel (21) 2503-2064 e 2503-3178 

Atendimento: 2? a G? feira, das 9 às 18h 

Referência: Perto do prédio dos Correios 

Serviço prestado: Orientação para casos de 

discriminação racial 


Grupo Criola 
O Grupo Criola desenvolve o Programa de Defesa de Di- 
reitos Humanos — AZIZA, voltado para a defesa jurídica 
dos direitos das mulheres negras nos casos de racismo e 
sexismo. 
Av. Presidente Vargas 482/203 
Centro - CEP 20071-000 
Tel (21) 2518-6194 - 2518-7964 
Atendimento: 2º a 62 feira, das 10 às 19h 
Referência: Perto do Beco da Sardinha 


Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) 
Rua Afonso Cavalcanti 455 sala 660 - Cidade Nova 
CEP 20211-110 
Tel (21) 2503-4062 e 2503-2406 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 
Referência: Perto do prédio dos Correios 
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CONSELHOS E SERVIÇOS DE DEFESA 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


Conselho Municipal da Criança e do Adolescente 
Rua Afonso Cavalcanti 455/695 - Cidade Nova 
Centro - CEP 20211-110 
Tel (21) 2503-2993, 2503-4253 e 2293-0317 
TeleFax: (21) 2293-0317 
Referência: Em frente a estação de metrô Estácio 
Atendimento: 2º a 6? feira, das 9 as 18h 


Conselho Estadual da Criança e do Adolescente 
Rua da Ajuda 5/11º andar sala s 1.101 e 1.103 
Centro - CEP 20040-000 
Tel (21) 2299-3561, 2299-3560, 2299-3564 
e 2299-3960 Fax 2299-3563 
Referência: Funciona no prédio do Banerj, próximo 
à estação de metrô Carioca 
Atendimento: 2º a 62 feira, das 9 às 18h 


CONSELHOS TUTELARES DO MUNICÍPIO 
DO RIO DE JANEIRO 


São órgãos autônomos, ligados à Prefeitura da cidade do 
Rio de Janeiro, encarregados de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente, interferindo em 
quaisquer conflitos que envolvam crianças e adolescentes, 
além de encaminhar para outros serviços. 


Obs.: Nos finais de semana os Conselhos Tutelares funcio- 
nam sob regime de plantão 


Conselho Tutelar do Centro - CRAS 1.0 
Rua do Acre 42 - Praça Mauá - CEP 20081-000 
Tel (021)2223-0117 
Referência: Próximo ao início da Av. Rio Branco 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 18h 
Área de Abrangência: Santo Cristo, Caju, Cais do Porto, 
Saúde, Centro, Aeroporto, Bairro de Fátima, Castelo, 
Praça Mauá, Rio Comprido, Estácio, Cidade Nova, 
Catumbi, Triagem, São Cristóvão, Mangueira, Benfica, 
Paquetá, Santa Tereza 
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Conselho Tutelar de Laranjeiras - CRAS 2.1 
Rua São Salvador 56 - Laranjeiras - CEP 22231-170 
Tel/fax: (21) 2205-3798 
Referência: Praça São Salvador, ao lado do Corpo de 
Bombeiros de Laranjeiras 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 
Área de abrangência: Botafogo, Catete, Glória, Cosme 
Velho, Flamengo, Laranjeiras, Humaitá, Urca, Praia 
Vermelha, Copacabana, Leme, Jardim Botânico, 
Ipanema, Vidigal, São Conrado, Rocinha 


Conselho Tutelar de Vila Isabel - CRAS 2.2 
Rua Conde de Bonfim 267/2º andar 
Tijuca - CEP 20520-051 
Tel (21) 2569-5722 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 
Área de abrangência: Tijuca, Praça da Bandeira, Alto da 
Boa Vista, Vila Isabel, Grajaú, Andaraí, Maracanã, 
Aldeia Campista 


Conselho Tutelar do Méier - CRAS 3.1 
Estrada Adhemar Bebiano 3.151 - Inhaúma 
(antiga Estrada Velha da Pavuna) - CEP 20765-170 
Tel (21) 2595-7086 
Atendimento: 2º a 62 feira, das 9 às 18h 
Referência: XII Região Administrativa, perto da fábrica 
Plus Vita 
Área de abrangência: Méier, Todos os Santos, Engenho 
de Dentro, Encantado, São Francisco Xavier, Rocha, 
Piedade, Abolição, Consolação, Riachuelo, Água Santa, 
Sampaio, Lins, Engenho Novo, Complexo do Alemão, 
Bonsucesso, Olaria, Inhaúma, Esperança, Higienópolis, 
Maria da Graça, Jacaré, Engenho da Rainha, Tomás 
Coelho, Del Castilho, Jacarezinho, Vieira Fazenda 


Conselho Tutelar de Ramos - CRAS 3.2 
Rua Professor Lacê 57 Ramos - CEP 21060-120 
Tel/fax (21) 2290-4762 Fax 2280-3173 
Referência: Em frente à estação de Ramos 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 
Área de abrangência: Ramos, Manguinhos, Olaria, 
Penha, Vigário Geral, Parada de Lucas, Penha Circular, 
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Jardim América, Cordovil, Bras de Pina, Ilha do 
Governador, Ribeira, Zumbi, Cacuia, Pitangueiras, 
Praia da Ribeira, Cocotá, Bancários, Tauá, Galeão, 
Moneró, Portuguesa, Jardim Guanabara, Cidade 
Universitária, Complexo da Maré, Vila Esperança, Vila 
do João, Vila do Pinheiro, Praia de Ramos, Timbau, 
Maré, Marcílio Dias, Baixa do Sapateiro, Nova 
Holanda, Rubens Vaz, Parque União, Roquete Pinto, 
Conjunto Pinheiro 


Conselho Tutelar de Madureira - CRAS 3.3 
CIEP Augusto Pinheiro de Carvalho 
Rua Xavier Curado 1.733 - Marechal Hermes 
CEP 21610-330 
Telfax: (21) 3390-6420 
Referência: Ao lado do Campo do Botafogo 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 
Área de abrangência: Irajá, Vicente de Carvalho, 
Vila da Penha, Vista Alegre, Vila Cosmo, Madureira, 
Quintino Bocaiuva, Bento Ribeiro, Marechal Hermes, 
Engenheiro Leal, Turiaçu, Campinho, Rocha Miranda, 
Osvaldo Cruz, Anchieta, Pavuna, Coelho Neto, Acari, 
Barros Filho 


Conselho Tutelar de Jacarepaguá - CRAS 4.0 
Estrada Rodrigues Caldas 3.400 - Colônia Juliano 
Moreira - Jacarepaguá - CEP 22713-355 
Prédio da Administração 
Tel (21) 2446-6508 
Referência: Dentro da Colônia Juliano Moreira, 
1º prédio 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 17h 
Área de Abrangência: Jacarepaguá, Praça Seca, 
Valqueire, Taquara, Freguesia, Anil, Tanque, Curicica, 
Camorim, Gardênia Azul, Cidade de Deus, Pechincha, 
Barra da Tijuca, Recreio dos Bandeirantes, Vargem 
Grande, Piabas, Grumari, Itanhangá 


Conselho Tutelar de Bangu - CRAS 5.1 
Rua Oliveira Braga 211 - Realengo - CEP 21715-000 
Telfax (21) 3332-3744 
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Referência: Próximo a Praça do Canhão, na rua do 
Corpo de Bombeiro 

Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 

Área de abrangência: Bangu, Campo dos Afonsos, 
Santíssimo, Deodoro, Realengo, Vila Militar, 
Magalhães Bastos, Padre Miguel, Senador Camará, 
Jardim Sulacap 


Conselho Tutelar de Campo Grande - CRAS 5.2 
Rua Coxilha, s/nº - XVIII RA - Campo Grande 
CEP 23070-150 
Tel/fax (21) 2413-3125 
Referência: Praça Telmo Gonçalves Dias 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 18h 
Área de abrangência: Campo Grande, Santíssimo, 
Senador Augusto Vasconcelos, Mendanha, 

Rio da Prata, Monteiro, Guaratiba, Pedra de 
Guaratiba, Morro da Pedra, Praia do Aterro, 
Ilha Guaratiba 


Conselho Tutelar de Santa Cruz - CRAS 5.3 
Rua Teresa Cristina 76 - Santa Cruz - CEP 23515-030 
Tel (21) 3395-0988 
Referência: Próximo a Igreja Universal 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 9 às 18h 
Área de Abrangência: Santa Cruz, Paciência, Sepetiba 


ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
MULTIPROFISSIONAL DE PROTEÇÃO À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE (ABRAPIA) 


Organização não-governamental que presta orientação e 
recebe denúncia de abuso e exploração sexual contra crian- 
ça e adolescente. 

Rua Fonseca Teles 121/2ºandar - São Cristóvão 

CEP 20940-200 

Tel (21) 2589-5656 
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FUNDAÇÃO PARA INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA (FIA) 


Órgão do Governo do Estado do Rio de Janeiro, que presta 
os seguintes serviços: 


* Programa de Atenção à Crianças e Adolescentes 
Vítimas de maus tratos 
Tel (21) 2299-1514 e 2299-1513 


e Disque-Denúncia “Combate à Exploração Sexual” 


Tel (21) 3399-3131 


e SOS Criança Desaparecida 
Tel (21) 2286-8337 e 2299-1434 


e Programa Procuro Minha Família 
Ajuda a localizar parentes de pessoas que estão ou 
estiveram abrigadas em instituições públicas 
Tel (21) 2579-2154 e 2299-1470 
Rua Voluntários da Pátria 120 - Botafogo 
CEP 22270-010 
Referência: Próximo à estação do metrô de Botafogo 
Atendimento: 2º a 6º feira, das 9 às 18h 
Tel (21) 2299-1500, 2539-5271 e 2539-9049 
www.fia.r)j.gov.br 


fialOfia.r).gov.br 


* Disque Denúncia de abuso, exploração sexual 
praticados contra crianças e adolescentes 
Serviço de parceria entre a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, o Ministério da Saúde e o Ministério do Turismo. 
Tel 0800-990500 
Atendimento: 2º a 6? feira, das 8 às 18h 


A Fundação da Infância e da Adolescência tem um 
serviço especial que é o SOS CRIANÇA 
DESAPARECIDA (21) 2286-8337. 
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INSTITUIÇÕES DE APOIO E DEFESA 
DE DIREITOS DA PESSOA PORTADORA 
DE DEFICIÊNCIA 


Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência (Comdef) 

Rua Afonso Cavalcanti 455 sala 699 

Cidade Nova - CEP 20211-110 

Tel (21) 2503-2064 e 2503-3179 

Atendimento: 2º a 62 feira, das 9 às 18h 

Referência: Próximo ao prédio dos Correios 


Conselho Estadual de Defesa da Pessoa Portadora 
de Deficiência 
O Conselho recebe e encaminha denúncias de 
discriminação contra portadores de deficiência. 
Rua d'Ajuda 5/1.101 - Centro 
Tel (21) 2299-3001 e 2299-3002 
Atendimento: 22 a 62 feira, das 10 às 17h 


Associação dos Ostomizados 
Rua República do Líbano 35 - Centro 
CEP 20061-030 


BALCÃO DE DIREITOS DO VIVA RIO 


O Viva Rio é uma organização não-governamental que 

tem estabelecido parceria com outras instituições gover- 

namentais e não governamentais do Rio de Janeiro. 

O Balcão de Direitos é um serviço de orientação jurídi- 

ca para a população em geral. 

Balcão de Direitos do Chapéu Mangueira e Babilônia 
Associação de Moradores do Morro da Babilônia 
Atendimento: 2? feira, das 13 às 17h 
Coordenadora: Liliam Simões 


Balcão de Direitos da Maré - Complexo da Maré, 
Parque da Maré 

Rua Flávia Farnese 45/2º andar - Maré 

CEP 21042-260 
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Associação de Moradores do Parque da Maré 

Tel (21) 3881-8710 

Atendimento: 22, 32, 52 e 62 feira, das 13 às 17h 
Referência: Segunda paralela da Av. Brasil, perto do Bob's 


Balcão de Direitos da Rocinha 


Rua Caminho dos Boiadeiros 25/3º andar - Rocinha 
Tel (21) 3874-8642 

Atendimento: 22, 32, 52 e 62 feira, das 10 às 17h 
Referência: Em frente a Caixa Econômica Federal 
Coordendor: Gustavo Sá 


Balcão de Direitos CantagaloPavão/Pavãozinho 


Rua Alberto de Campos 12 (subir elevador) 
Atendimento: 22, 32, 52, 62 feiras, das 13 às 17h 
Referência: Centro Comunitário de Defesa da 
Cidadania 


Coordenadora: Bianca Piva 


Balcão de Direitos Santa Marta 


Rua Mal. Francisco de Moura 234 

(fundos da Creche Casa de Santa Marta) 

Tel (21) 2579-2192 e 2530-5104 

Atendimento: 2a, 32, 52 e 6a feira, das 13 às 17h 
Coordenadora: Liliam Simões 


Balcão de Direitos de Ramos 


Av. Guanabara, s/nº 

Atendimento: 22 e 62 feira, das 9 às 13h 

Referência: Ao lado da Escola 14 de Julho, em frente 
a passarela 13 da Av. Brasil 

Coordenador: Leno Ferreira 


Balcão de Direitos Unirio 


Ay. Pasteur 458 - Urca 
Atendimento: 22 e 42 feira, das 16 às 19h 
Coordenador: Leno Ferreira 
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OUTROS SERVIÇOS E ENDEREÇOS ÚTEIS 


Polícia Militar 
Tel 190 


IML — Instituto Médico Legal Central 
Rua dos Inválidos 152 - Centro - CEP 20031-041 
Tel (21) 3399-3822, 3399-3825 e 3399-3824 
Há no Estado do Rio de Janeiro outros IMLs 
Telefone para informações (21) 3399-3217 


NA - Narcóticos Anônimos 
Orientação e ajuda a dependentes químicos 
Tel (21) 2533-5015 
Atendimento: Todos os dias úteis, das 9 às 20h 


NarAnom 
Orientação a famílias de dependentes químicos 
Tel (21) 2263-6595 e 2516-0057 
Atendimento: Todos os dias úteis, das 10 às 17h 


Associação dos Alcoólicos Anônimos 
Orientação e ajuda a dependentes de bebidas alcoólicas 
Tel (21) 2233-4813 e 2253-9283 
Todos os dias úteis, das 9 às 17h 


Al-Anom 
Apoio a famílias de alcoólicos 
Tel (21) 2220-5065 
Atendimento: Todos os dias úteis, das 9:30 às 17:30h 


Grupo Pela Vidda 
É uma organização não-governamental que apóia pessoas 
portadoras do vírus HIV, seus familiares e amigos. Presta 
orientação jurídica, encaminha para centros de tratamento 
e desenvolve diversas atividades sociais. 

Av. Rio Branco 135/709 - Centro - CEP 20040-006 

Tel (21) 2518-3993 

Atendimento: 2º a 62 das 12 às 18h 


* Instituto NOOS 

O Instituto NOOS é uma organização não-governamental 
que, face à violência intrafamiliar, oferece, para homens e 
mulheres, atendimento em grupos de reflexão e mediação 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





Observaciones / comentarios generales relativos a la mortalidad 
ICCPR. 44º período de sesiones (1992). Observación General Nº 20. Prohibición de la tortura u 
otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes (artículo 7). 


32º período de sesiones (2003). Observación General Nº 3. El VIH/SIDA y los derechos del nifio. 
Párrafo 4. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la integridad corporal y a estar libre de un trato 

inhumano o degradante en relación con la mortalidad 

Comprende el derecho de todo hombre y mujer a decidir lo que ocurre en su propio cuerpo, y a estar 
libre de torturas o tratos inhumanos o degradantes. Para respetar, proteger y realizar este derecho, los 
Estados deben tomar medidas para que hombres y mujeres no sean víctimas de tortura u otros tratos crueles, 
inhumanos o degradantes. Esto incluye medidas específicas para que las personas puedan decidir, libre e 
informadamente, respecto de tratamientos médicos o participación en investigaciones biomédicas, 
procedimientos que siempre suponen cierto grado de riesgo y beneficios para su salud o su vida. 


Atributos 
El Estado debe tomar medidas para impedir la tortura u otros tratos inhumanos o degradantes y 
asegurar el consentimiento informado en las atenciones de salud y en investigación en salud 


Indicadores 





Atributo: Tortura u otros tratos inhumanos o degradantes 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y 
fuente 





Estructura 

é Existe una ley que 
prohíbe la tortura y 
protege los derechos de 
los ciudadanos durante la 
detención? 


La ley debe a) prohibir los actos que provoquen 
sufrimiento físico o moral; b) declarar 
inadmisibles, en los procesos judiciales, las 
confesiones obtenidas mediante tortura u otros 
tratos crueles; c) establecer mecanismos de 
reparación para víctimas de tortura u otros 
tratos crueles; d) establecer sanciones para 
quienes cometen dichos actos 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley con 
todos los requisitos 
2 Existe ley con 
algunos requisitos 
3 Existe proyecto 
de ley en discusión 
4 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 








Proceso Número de comunicaciones transmitidas por Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de comunicaciones | el relator especial sobre la tortura que han Porcentaje divisiones político administrativas 
transmitidas por el relator sido aclaradas por el gobierno Periodicidad Anual 

especial sobre la tortura Meta: 100% de las comunicaciones aclaradas Fuente Comisión de Derechos 

que han sido aclaradas por | por el gobierno Humanos de las Naciones Unidas 

el gobierno respectivo 

Proceso Tiempo que permanecen en promedio (días) Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Tiempo que permanecen 
en promedio los detenidos 
en manos de la policía 
antes de comparecer ante 
un juez 


los detenidos en manos de la policía antes de 
comparecer ante un juez 

Meta: Disminución progresiva a partir del afo 
base 


promedio de días 


divisiones político administrativas o 
sexo 

Periodicidad Anual 

Fuente Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 











Proceso Número de peticiones de hábeas corpus y Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 

Número de peticiones de similares presentados antes los tribunales divisiones político administrativas o 

hábeas corpus y similares Meta: Disminución progresiva a partir del afo sexo 

presentados antes los base Periodicidad Anual 

tribunales Fuente Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 

Proceso Número y porcentaje de agentes de policía que | Número Desagregación Nacional, urbano- 

Número y porcentaje de han sido capacitados en normas Porcentaje rural o divisiones político 

agentes de policia que han | internacionales de detención y encarcelamiento administrativas 

sido capacitados en Meta: Aumento progresivo a partir del aho base Periodicidad Anual 

normas internacionales de Fuente Policía, Ministerio del Interior 

detención y y Ministerio de Justicia 

encarcelamiento 

Proceso Número de casos de expulsión, o expulsión Número Desagregación Nacional o sexo 


Número de casos de 
expulsión, o expulsión 
inminente, de personas a 
un país en el que podrían 
ser torturados 





inminente, de personas a un país en el que 
podrían ser torturados 

Meta: Disminución progresiva a partir del afo 
base 








Periodicidad Anual 

Fuente Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas, 
Ministerio de Justicia y Cancillería 





64 


de conflitos. Oferece atendimento específico para homens 
autores de violência. 

Rua Martins Ferreira 28 - Botafogo 

CEP 22271-010 

Tel/fax (21) 2579-2357 

www.noos.org.br 

noosQnoos.org.br 

Atendimento: 22 a 6º das 9 às 17h 


e Fala Cidadão 
Serviço criado pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro 
para receber reclamações, denúncias, pedidos e sugestões 
sobre os serviços prestados pelo Estado. 

Tel (21) 2554-2000 

Atendimento: 2º e 62 feira, das 8 às 20h; 

sábado, das 8 às 14h 
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Apesar de nossos esforços, sabemos que, certamente, 
as mulheres necessitam de muitas outras informações 
para melhor conhecer e defender seus direitos. 
Procure sempre divulgar os serviços relacionados 
neste guia e outros serviços úteis que você conheça. 
Se você quiser sugerir a inclusão de outros órgãos, ou 
aprimorar as informações contidas neste 

guias, por favor entre em contato 

conosco através do endereço eletrônico 

cepiacepia.org.br 

ou pelos telefones 

(21) 2205-2136 e 2558-6115 
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Esse livro é um breve guia para compreender o Islã. Ele consiste de três 
capítulos. 


O primeiro capítulo, Alguma Evidência para a Verdade do Islã, responde 
algumas questões importantes que algumas pessoas fazem: 


E O Alcorão é verdadeiramente a palavra literal de Deus, revelada por Ele? 
= É Muhammad 3& ! verdadeiramente um profeta enviado por Deus? 
E É o Islã verdadeiramente a religião de Deus? 


Nesse capítulo, seis tipos de evidências são mencionados: 


1) Os Milagres Científicos no Alcorão Sagrado: Essa seção discute (com 
ilustrações) alguns fatos científicos recentemente descobertos mencionados no 
Alcorão Sagrado, que foi revelado há quatorze séculos atrás. 


2) O Grande Desafio de Produzir um Capítulo como os Capítulos do Alcorão 
Sagrado: No Alcorão, Deus desafiou a todos os seres humanos a produzirem um 
único capítulo como os capítulos do Alcorão. Desde que o Alcorão foi revelado, 
quatorze séculos atrás, até esse dia, ninguém foi capaz de cumprir esse desafio, 
apesar de o menor capítulo no Alcorão (o Capítulo 108) ter apenas 10 palavras. 


3) Profecias Bíblicas sobre o Advento de Muhammad E, o Profeta do 
Islam: Nessa seção, algumas profecias bíblicas sobre o advento do Profeta 
Muhammad 3 são discutidas. 


4) Os Versículos no Alcorão que Mencionam Eventos Futuros que Vieram a 
Acontecer: O Alcorão mencionou alguns eventos futuros que vieram a acontecer 
posteriormente, por exemplo, a vitória dos romanos sobre os persas. 


5) Os Milagres Realizados pelo Profeta Muhammad SE: Muitos milagres 


foram realizados pelo Profeta Muhammad &E. Esses milagres foram 
testemunhados por muitas pessoas. 


Essas palavras árabes EE significam, “Que Deus exalte a sua menção e o proteja de imperfeição.” 


6) A Vida Simples de Muhammad SE: Isso indica claramente que Muhammad 
SE não era um falso profeta que alegou o dom da profecia para obter ganhos 
materiais, grandeza ou poder. 


Desses seis tipos de evidências, concluímos que: 

= O Alcorão deve ser a palavra literal de Deus, revelada por Ele. 

= Muhammad 3& é verdadeiramente um profeta enviado por Deus. 

= O Islã é verdadeiramente a religião de Deus. 

Se nós quisermos saber se uma religião é verdadeira ou falsa, não devemos 
depender de nossas emoções, sentimentos ou tradições. Ao contrário, devemos 
nos basear em nossa razão e intelecto. Quando Deus enviou os profetas, Ele os 
apoiou com milagres e evidências que provaram que eles eram verdadeiros 


profetas enviados por Deus, e portanto que a religião que traziam era verdadeira. 


O segundo capítulo, Alguns Benefícios do Islã, menciona alguns dos 
benefícios que o Islã fornece ao indivíduo, como: 


1) A Porta para o Paraíso Eterno 
2) Salvação do Inferno 
3) Felicidade Real e Paz Interior 
4) Perdão de Todos os Pecados Anteriores. 

O terceiro capítulo, Informação Geral sobre o Islã, fornece informação 
geral sobre o Islã, corrige alguns estereótipos e responde algumas perguntas 
frequentes, como: 


O que o Islã diz sobre terrorismo? 


Qual é a condição das mulheres no Islã? 


CEPAL - SERIE Población y desarrollo 
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Atributo: Tortura u otros tratos inhumanos o degradantes 





Categorías o 


Desagregación, periodicidad y 








Indicador Definición y meta valores fuente 
Proceso Número y porcentaje de autores de presuntos Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje de casos de tortura de personas denunciados Porcentaje divisiones político administrativas o sexo 
autores de presuntos casos | que han sido buscados, detenidos, juzgados, Periodicidad Anual 
de tortura de personas condenados o que cumplen sentencia Fuente Comisión de Derechos 
denunciados que han sido Meta: Aumento progresivo a partir del aho Humanos de las Naciones Unidas y 
buscados, detenidos, base Ministerio de Justicia 
juzgados o que cumplen 
sentencia 
Resultado Número de casos de tortura denunciados a una | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Número de casos de 
tortura denunciados 





entidad competente, como por ejemplo, el relator 
especial sobre la tortura; Tribunales de Justicia; 
Instituto o Comisión Nacional de Derechos 
Humanos 

Meta: Disminución progresiva respecto del afio 
base 








divisiones político administrativas o sexo 
Periodicidad Anual 

Fuente Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas y 
Ministerio de Justicia 








Atributo: Consentimiento informado en las atenciones de salud y en investigación en salud 





Categorías o 


Desagregación, periodicidad y 





Indicador Definición y meta valores fuente 
Estructura La ley debe establecer que hombres y mujeres 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 
é Existe una ley que reco- tienen el derecho a la autonomia, confidenciali- | 2 Existe proyecto | político administrativas (si 
noce el derecho a la auto- dad e integridad corporal al recibir servicios de | en discusión corresponde) 


nomía, confidencialidad e 
integridad corporal al reci- 
bir servicios de atención de 
salud? 


salud, estableciendo como requisito el proceso 
de consentimiento informado en la atención 
Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 


Periodicidad Anual 
Fuente Legislación nacional 





Estructura 

é Existe una ley que esta- 
blece el carácter confiden- 
cial de la información 
médica y la ficha médica? 


La ley debe establecer claramente que el 
historial médico de una persona es confidencial, 
considerando las excepciones en las cuales 
terceros pueden acceder a esta información 
Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad Anual 

Fuente: Legislación nacional 





Estructura 
é Existe una ley que regula 
la investigación biomédica? 


La ley debe establecer claramente los requeri- 
mientos éticos y legales de la investigación bio- 
médica y determinar la existencia de comités de 
ética de la investigación en los centros de salud 
Meta: Que exista ley 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto 
en discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si 
corresponde) 

Periodicidad: Anual 

Fuente: Legislación nacional 





Proceso 

é Existe protocolo de 
consentimiento informado 
diseriado y difundido por 


El protocolo debe especificar claramente los 
pasos a seguir para el proceso de consenti- 
miento informado en las atenciones de salud y 
debe ser distribuido por el ministerio a todos 


1 Existe protocolo 
2 Existe protocolo 
pero falta difusión 
3 Existe proyecto 


Desagregación Nacional, urbano- 
rural, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 














el Ministerio de Salud? los centros y al público en general, por ejem- en discusión Fuente Ministerio de Salud 

plo, poniéndolo a disposición en su página web | 4 No existe 

Meta: Que exista protocolo con todas las protocolo 

características 
Proceso Número de centros públicos que aplican Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de protocolo de consentimiento informado en las Porcentaje rural, divisiones político 
centros públicos de salud atenciones de salud y como porcentaje sobre el | No se aplica administrativas o regiones sanitarias 
que aplican protocolo de total de centros protocolo Periodicidad Anual 
consentimiento informado Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Ministerio de Salud 
en las atenciones de salud | base 
Proceso Número de comités de ética de la investigación | Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de funcionando en los centros públicos de salud y Porcentaje rural, divisiones político 
centros públicos de salud como porcentaje del total de centros públicos administrativas o regiones sanitarias 
que tienen comité de ética | que debieran contar con comités de ética. Los Periodicidad Anual 
de la investigación centros o unidades administrativas que deben Fuente Ministerio de Salud 

contar con éstos son establecidos por ley 

Meta: Aumento progresivo respecto del afo 

base 
Proceso Número de hospitales que tienen un comité de Número Desagregación Nacional, urbano- 
Número y porcentaje de ética asistencial, hospitalario o clínico y Porcentaje rural, divisiones político 
hospitales con comités de | porcentaje sobre el total de hospitales administrativas o regiones sanitarias 
ética asistenciales Meta: Aumento progresivo respecto del afo Periodicidad Anual 

base Fuente Ministerio de Salud 
Resultado Denuncias por ausencia de consentimiento Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de denuncias por informado en salud presentadas ante la No existe divisiones político administrativas, sexo, 
ausencia de consentimiento | autoridad u organismo competente (comité de entidad para grupos de edad, étnicos y 
informado en atenciones de | ética hospitalaria del servicio, Ministerio de recibir socioeconómicos 
salud presentadas ante una | Salud, Tribunales de Justicia u otro) denuncias Periodicidad Anual 


entidad competente 





Meta: Disminución progresiva respecto del ao 
base 








Fuente Ministerio de Salud y Ministerio 
de Justicia 
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Deus apoiou Seu último Profeta Muhammad 3 com muitos milagres e 
muitas evidências que provaram que ele é um verdadeiro Profeta enviado por 
Deus. Também, Deus apoiou seu último livro revelado, o Alcorão Sagrado, com 
muitos milagres que provam que o Alcorão é a palavra literal de Deus, revelado 
por Ele, e não de autoria de nenhum ser humano. Esse capítulo discute algumas 
destas evidências. 


1) Os Milagres Científicos no Alcorão Sagrado 


O Alcorão é a palavra literal de Deus, que Ele revelou ao Seu Profeta 
Muhammad &É através do Anjo Gabriel. Ele foi memorizado por Muhammad E 
, que então o ditou aos seus Companheiros. Eles, por sua vez, o memorizaram, 
registraram por escrito, AR o revisaram com o Profeta Muhammad SE, Além disso, 
o Profeta Muhammad &E revisava o Alcorão com o Anjo Gabriel uma vez por 
ano e o revisou duas vezes no último ano de sua vida. Da época em que o 
Alcorão foi revelado, até esse dia, houve um enorme número de muçulmanos que 
memorizaram todo o Alcorão, palavra por palavra. Alguns deles foram capazes 
de memorizar todo o Alcorão por volta dos dez anos de idade. Nem uma letra do 
Alcorão foi mudada ao longo dos séculos. 


O Alcorão, que foi revelado há quatorze séculos atrás, mencionou fatos 
apenas recentemente descobertos ou provados pelos cientistas. Isso prova sem 
dúvida que o Alcorão deve ser a palavra literal de Deus, revelada por Ele ao 
Profeta Muhammad 3&, e que o Alcorão não é de autoria de Muhammad SE ou 
de qualquer outro ser humano. Também prova que Muhammad SE é 
verdadeiramente um profeta enviado por Deus. Está além da razão que alguém há 
quatorze séculos atrás pudesse conhecer fatos descobertos ou provados apenas 


recentemente com equipamentos avançados e métodos científicos sofisticados. 
Alguns exemplos se seguem. 


A) O Alcorão sobre o Desenvolvimento Embrionário 
Humano 


No Alcorão Sagrado, Deus fala sobre os estágios do desenvolvimento 
embrionário do homem: 


ÉNós criamos o homem de um extrato de argila. Então Nós o fizemos 
como uma gota em um lugar de descanso, firmemente fixado. Então Nós 
transformamos a gota em alagah (sanguessuga, coisa suspensa, e coágulo de 
sangue), então Nós transformamos a alagah em mudghah (substância 


mastigada)...P*(Alcorão, 23: 12-14) 


Literalmente, a palavra árabe alagah tem três significados: (1) 
sanguessuga, (2) coisa suspensa, e (3) coágulo de sangue. 


Comparando uma sanguessuga com um embrião no estágio alagah, 
encontramos similaridades entre os dois” como podemos ver na figura 1. 
Também, o embrião nesse estágio obtém sua nutrição do sangue da mãe, similar 
à sanguessuga, que se alimenta do sangue de outros. * 


A. Embrião Humano cut edge of amnion 


A E ) 
forebrain—— ; MT 
| E e 


Near === 


B. Sanguessuga 





? Por favor note que o que está entre esses parênteses especiais » nesse livro é apenas uma tradução dos 
significados do Alcorão. Não é o Alcorão em si, que é em árabe. 

* O Desenvolvimento Humano, Moore e Persaud, quinta edição, p. 8 

* O Desenvolvimento Humano como Descrito no Alcorão e na Sunnah, de Moore e outros, p. 36. 
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Figura 1. Desenhos ilustrando as semelhanças em aparência entre uma sanguessuga e 
um embrião humano no estágio alagah. (Desenho de sanguessuga do livro 
Desenvolvimento Humano como Descrito no Alcorão e na Sunnah, de Moore e outros, p. 
37, modificado de Princípios Integrados de Zoologia, de Hickman e outros. Desenho de 
embrião de O Desenvolvimento Humano, de Moore e Persaud, quinta edição, p. 73.) 


O segundo significado da palavra alagah é “coisa suspensa”. E o que 
podemos ver nas figuras 2 e 3, a suspensão do embrião, durante o estágio alagan, 
no útero da mãe. 


cytotrophoblastic 
shell 










“tertiory 
villus 


intervillous 
space 


maternal 


blood 


maternal 
sinusoid 


Figura 2: Podemos ver nesse diagrama a suspensão de um embrião durante o estágio 
alagah, no útero da mãe. (O Desenvolvimento Humano, Moore e Persaud, quinta edição, 
p. 66.) 





Fig.3: Nessa fotomicrografia nós podemos ver a suspensão do embrião (marcado com 
B) durante o estágio alagah (aproximadamente 15 dias de vida) no útero da mãe. O 


1 


tamanho do embrião é de 0.6 mm aproximadamente. (O Desenvolvimento Humano, 
Moore, terceira edição, p.66, de Histologia, Leeson e Lesson.) 


O terceiro significado da palavra alagah é “coágulo de sangue”. Vemos 
que a aparência externa do embrião e seu saco durante o estágio alagah é similar 
ao de um coágulo de sangue. Isso se deve à presença de relativamente grandes 
quantidades de sangue no embrião durante esse estágio * (veja figura 4). Também 
durante esse estágio, o sangue no embrião não circula até o final da terceira 
semana *. Portanto, o embrião nesse estágio é como um coágulo de sangue. 








Figura 4: Diagrama de um sistema cardiovascular primitivo no embrião durante o 
estágio alagah. A aparência externa do embrião e seu saco é similar a de um coágulo de 
sangue, devido à presença de relativamente grandes quantidades de sangue no embrião. (O 
Desenvolvimento Humano, Moore e Persaud, quinta edição, p. 65.) 


Portanto, os três significados da palavra alagah correspondem 
apuradamente às descrições do embrião no estágio alagah. 


O próximo estágio mencionado no versículo é o mudghah. A palavra árabe 
mudghah significa "substância mastigada”. Se alguém pegar um pedaço de goma 
de mascar, mastigá-la e então compará-la com um embrião no estágio mudghan, 
podemos concluir que o embrião no estágio mudghah adquire a aparência de uma 
substância mastigada. Isso acontece por causa dos somitos nas costas do embrião, 





* O Desenvolvimento Humano como Descrito no Alcorão e na Sunnah, de Moore e outros, p. 37-38. 
é O Desenvolvimento Humano, Moore e Persaud, quinta edição, p. 65. 
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que “de alguma forma lembram marcas de dentes em uma substância 
mastigada."” (veja figuras 5 e 6). 





Figura 5: Fotografia de um embrião no estágio mudghah (28 dias). O embrião nesse 
estágio adquire a aparência de uma substância mastigada, por causa dos somitos nas costas 
do embrião que de alguma forma lembram marcas de dentes em uma substância mastigada. 
O tamanho do embrião é de aproximadamente 4 mm. (O Desenvolvimento Humano, Moore 
e Persaud, quinta edição, p. 82, do Professor Hideo Nishimura, Universidade de Kioto, 
Japão) 





7 O Desenvolvimento Humano, Moore e Persaud, quinta edição, p. 8. 
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A. Embrião 


otic pit third bronchial 


mandibular arc 
t ", 
orch N 
se 


torebra n 





prominençe | 


7 Tamanho 


B. Goma real 





Figura 6:Quando comparamos a aparência de um embrião no estágio mudghah com 
um pedaço de goma que foi mastigada, encontramos similaridades entre os dois. 
A) Desenho de um embrião no estágio mudghah. Podemos ver aqui os somitos nas costas 
do embrião, que se parecem com marcas de dentes.(O Desenvolvimento Humano, Moore e 
Persaud, quinta edição, p. 79) 


B) Fotografia de um pedaço de goma mascada. 


Como Muhammad 3 poderia saber tudo isso há 1.400 anos atrás, quando 
cientistas apenas recentemente descobriram usando equipamentos avançados e 
poderosos microscópios que não existiam naquela época? Hamm e Leeuwenhoek 
foram os primeiros cientistas a observar as células de esperma humano 
(espermatozóide) usando um microscópio aperfeiçoado em 1677 (mais de 1.000 
anos depois de Muhammad SE). Eles equivocadamente pensaram que a célula de 
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esperma continha uma miniatura pré-formada de ser humano que crescia quando 
à . iss Tá 8 
era depositada no trato genital feminino. 


O Professor Emérito Keith L. Moore é um dos cientistas mais 
proeminentes do mundo nos ramos de anatomia e embriologia, e é autor do livro 
intitulado O Desenvolvimento Humano, que foi traduzido em oito idiomas. Esse 
livro é um trabalho de referência científica e foi escolhido por um comitê 
especial nos Estados Unidos como o melhor livro de autoria de uma pessoa. Dr. 
Keith Moore é Professor Emérito de Anatomia e Biologia da Célula na 
Universidade de Toronto, Toronto, Canadá. Lá, ele foi Reitor Associado de 
Ciências Básicas na Faculdade de Medicina e por 8 anos foi o Presidente do 
Departamento de Anatomia. Em 1984 ele recebeu o prêmio mais importante no 
ramo de anatomia no Canadá, o J.C.B. Grande Prêmio da Associação Canadense 
de Anatomistas. Ele tem dirigido muitas associações internacionais, tais como a 
Associação Canadense e Americana de Anatomistas e o Conselho de União de 
Ciências Biológicas. 


Em 1981, durante a Sétima Conferência Médica em Dammam, Arábia 
Saudita, o Professor Moore disse: “Foi uma grande satisfação para mim ajudar a 
clarificar declarações no Alcorão sobre o desenvolvimento humano. Está claro 
para mim que essas afirmações chegaram a Muhammad SE de Deus, porque 
quase todo esse conhecimento só foi descoberto muitos séculos depois. Isso 
prova que Muhammad 3É deve ter sido um mensageiro de Deus.” 


Consegiientemente, foi feita ao Professor Moore a seguinte pergunta: “Isso 
significa que o senhor acredita que o Alcorão seja a palavra de Deus?” Ele 
respondeu: “Eu não tenho nenhuma dificuldade em aceitar isso.” !º 


Durante uma conferência, o Professor Moore declarou: “...Porque o 
desenvolvimento do embrião humano é complexo, devido ao processo contínuo 
de mudança durante o desenvolvimento, é proposto que um novo sistema de 
classificação possa ser desenvolvido usando termos mencionados no Alcorão e 
na Sunnah (o que Muhammad SE disse, fez ou aprovou). O sistema proposto é 
simples, compreensível, e de acordo com o conhecimento embriológico presente. 
Os estudos intensivos do Alcorão e Hadith (relatos confiáveis transmitidos pelos 
companheiros do Profeta Muhammad SE do que ele disse, fez ou aprovou) nos 
quatro últimos anos revelaram um sistema para classificação de embriões 
humanos que é admirável, uma vez que foi registrado no século sete. Embora 





$ O Desenvolvimento Humano, Moore e Persaud, quinta edição, p. 9. 

2 A fonte desse comentário é “Essa é a Verdade” (videotape). Para uma cópia desse vídeo, por favor visite 
http://www .islam-guide.com/truth.htm (em inglês) 

10 «Essa é a Verdade” (videotape). 
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Aristóteles, o fundador da ciência da embriologia, tenha percebido que os 
embriões de pinto se desenvolviam em estágios a partir de seus estudos de ovos 
de galinha no século quatro antes da Era Cristã, ele não forneceu detalhes sobre 
esses estágios. Tanto quanto sabemos da história da embriologia, pouco era 
sabido dos estágios e classificação dos embriões humanos até o século vinte. Por 
essa razão, as descrições do embrião humano no Alcorão não podem ser baseadas 
em conhecimento científico no século sete. A única conclusão razoável é: essas 
descrições foram reveladas a Muhammad E por Deus. Ele não poderia saber tais 
detalhes porque ele era um homem iletrado sem qualquer treinamento 
científico." 


B) O Alcorão sobre as Montanhas 

Um livro intitulado Terra é um texto de referência básico em muitas 
universidades em todo o mundo. Um dos seus autores é o Professor Emérito 
Frank Press. Ele foi o Conselheiro de Ciências do ex-presidente dos EUA Jimmy 
Carter, e por 12 anos foi o Presidente da Academia Nacional de Ciências, 
Washington, DC. Esse livro diz que as montanhas têm raízes subterrâneas !? 
Essas raízes estão profundamente fincadas no solo, portanto, as montanhas têm 
uma forma semelhante a de uma estaca (veja figuras 7, 8 e 9). 


Oceano Sedimento Oceano km 


Mantie Horizontal distance not to scale 





Figura 7: Montanhas têm raízes profundas sob a superfície do 
solo. Terra, Press e Siever, p. 413.) 





“ «Essa é a Verdade” (videotape). Para uma cópia, veja nota 8. 
Nota: As ocupações de todos os cientistas mencionados nesse livro foram atualizadas pela última vez em 
1997. 


2 Terra, Press e Siever, p. 435.Veja também Ciência da Terra, Tarbuck e Lutgens, p. 157. 
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Figura 8: Seção esquemática. As montanhas, como as estacas, 
têm raízes profundas fincadas no solo. (Anatomia da Terra, 
Cailleux, p. 220.) 
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Figura 9: Outra ilustração mostra como as montanhas têm 
forma de estacas, devido às suas raízes profundas. Ciência da 
Terra, Tarbuck e Lutgens, p. 158.) 


Assim é como o Alcorão descreve as montanhas. Deus disse no Alcorão: 


é Não fizemos a terra como um leito, e as montanhas como estacas? » 
(Alcorão, 78: 6-7) 


A ciência moderna tem provado que as montanhas têm raízes profundas 
sob a superfície do solo (ver figura 9) e que essas raízes podem alcançar várias 
vezes as suas elevações sobre a superfície do solo *. Assim a palavra mais 
adequada para descrever as montanhas com base nessa informação é a palavra 
“estaca”, uma vez que a maior parte de uma estaca propriamente colocada fica 
escondida sob a superfície do solo. 





8 O Conceito Geológico das Montanhas no Alcorão, El-Naggar, p. 5. 
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A história da ciência nos diz que a teoria das montanhas terem raízes 
profundas foi introduzida apenas em 1865 pelo astrônomo real Sir George Airy!. 


As montanhas também desempenham um papel importante na 
estabilização da crosta terrestre ”. Elas impedem a terra de vibrar. Deus disse no 
Alcorão: 


é E Nós estabelecemos montanhas firmes na terra para que ela não se 
abale...) (Alcorão, 16:15) 


Da mesma forma, a teoria moderna das placas tectônicas diz que as 
montanhas funcionam como estabilizadores para a terra. Esse conhecimento 
sobre o papel das montanhas como estabilizadores para a terra só começou a ser 
compreendido na estrutura das placas tectônicas a partir dos anos 60.9 





Poderia alguém durante a época do Profeta Muhammad 3 ter 
conhecimento da verdadeira forma das montanhas? Poderia alguém imaginar que 
a montanha que ele vê na verdade se estende profundamente dentro da terra e tem 
uma raiz, como os cientistas afirmam? Um grande número de livros de geologia, 
quando discutem as montanhas, apenas descrevem a parte que está acima da 
superfície da terra. É assim porque esses livros não foram escritos por 
especialistas em geologia. Entretanto, a geologia moderna confirmou a verdade 
dos versos corânicos. 





1º Terra, Press e Siever, p. 435.Veja também O Conceito Geológico das Montanhas no Alcorão, El-Naggar, p. 
5. 

5 O Conceito Geológico das Montanhas no Alcorão, El-Naggar, p. 44-45. 

19 O Conceito Geológico das Montanhas no Alcorão, El-Naggar, p. 5. 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Consentimiento informado en las atenciones de salud y en investigación en salud 

















E Roca a Categorías o Desagregación, periodicidad y 
Indicador Definición y meta valores fuente 
Resultado Denuncias por ausencia de consentimiento Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de denuncias por informado en investigación en salud presenta- No existe divisiones político administrativas, sexo, 
ausencia de consentimiento | das ante la autoridad u organismo competente entidad para grupos de edad, étnicos y 
informado en investigación | (comité de ética de la investigación) recibir socioeconómicos 
en salud presentadas ante | Meta: Disminución progresiva respecto del afo | denuncias Periodicidad Anual 
una entidad competente base Fuente Ministerio de Salud y 
Ministerio de Justicia 





3.3 Derecho a la salud 


3.3.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICCPR, artículo 12. 


Otras convenciones relevantes 
ICERD, artículo 5; CEDAW, artículos 11.1(f), 12 y 14.2(b) y CRC, artículo 24. 


Observaciones / comentarios generales relativos a la mortalidad 
ICESCR: 22 Período de Sesiones. 2000. Observación General Nº 14. El derecho al disfrute del 
más alto nivel posible de salud (artículo 12) 


CEDAW: 20 Período de Sesiones (1999). Recomendación General Nº 24, La mujer y la salud 
(artículo 12 de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer). 


CRC: 32 Período de Sesiones 2003. Observación General Nº 3, El VIH/SIDA y los derechos del nifio. 


CRC: 33 Período de Sesiones 2003. Observación General Nº 4, La salud y el desarrollo de los 
adolescentes en el contexto de la Convención sobre los Derechos del Nifio. 


CRC. 41º período de sesiones (2006). Observación General Nº 7. Realización de los derechos del 
nifio en la primera infancia. Párrafo 27. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a la salud en relación con la mortalidad 

Comprende el derecho de todo hombre y mujer a tener el más alto nivel posible de salud. La salud 
depende de diversos factores, siendo uno de ellos el acceso a los servicios de salud, para el diagnóstico, 
prevención, tratamiento y rehabilitación de las enfermedades. La diversidad de factores que inciden en la 
salud genera una serie de dificultades para definir el ámbito del derecho a la salud, las cuales han sido 
ampliamente reconocidas y discutidas.” 


Una alternativa para definir el ámbito de este derecho, en relación con la mortalidad, es centrarse 
en las acciones del sector salud, que es el principal responsable sectorial. Aún cuando la mayoría de sus 
acciones se relacionan con situaciones que no implican riesgo vital, en este trabajo se trata de vincular el 
derecho a la salud con la mortalidad, particularmente la mortalidad prematura. Desde esta perspectiva, 
los aspectos fundamentales del derecho a la salud en relación con la mortalidad son: evitar la mortalidad 
prematura, en especial la infantil, en la nifiez y materna; brindar acceso a los servicios de atención de 
salud y a los medicamentos esenciales; disminuir la prevalencia del VIH/SIDA y entregar atención 
adecuada al final de la vida, en especial a los adultos mayores crónicos y en fase terminal, ahorrándoles 
dolores evitables y permitiéndoles morir con dignidad. 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para evitar la mortalidad materno infantil; brindar acceso a 
servicios de atención de salud y a medicamentos esenciales; disminuir la prevalencia del VIH/SIDA y 
también el dolor evitable al final de la vida de los adultos mayores y permitirles morir con dignidad. 





3 Véase en particular párrafo 25, que establece la obligación de entregar atención adecuada a los adultos mayores enfermos crónicos o 


en fase terminal, ahorrándoles sufrimientos innecesarios y permitiéndoles morir con dignidad. 


40 Véase los reportes de Paul Hunt, relator especial del derecho a la salud. 
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€) O Alcorão sobre a Origem do Universoa ciência da 
cosmologia moderna, observacional e teórica, indica claramente que, em um 
ponto no tempo, todo o universo não era nada além de uma nuvem de “fumaça” 
(ou seja, uma composição gasosa quente e opaca altamente densa)”. Esse é um 
dos princípios não disputados da cosmologia moderna padrão. Os cientistas agora 
podem observar novas estrelas se formando dos remanescentes daquela “fumaça” 
(veja figuras 10 e 11). 





Figura 10: Uma nova estrela se formando de 

uma nuvem de gás e poeira (nébula), que é um 

dos remanescentes da “fumaça” que foi a 

origem de todo o universo. (O Atlas do Espaço, 

de Heather e Henbest, p. 50) 
Figura 11: A nébula Lagoon é uma nuvem de gás e poeira, com diâmetro em torno de 
60 anos-luz. É excitada pela radiação ultravioleta das estrelas quentes que se formaram 
recentemente no seu interior. (Horizontes, Explorando o Universo, Seeds, ilustração 9, da 
Associação de Universidades para Pesquisa em Astronomia, Inc)JÃs estrelas 
iluminadoras que vemos à noite estavam, assim como todo o universo, naquele 
material de “fumaça”. Deus disse no Alcorão: 


«Então Ele transformou o céu quando era fumaça...» (Alcorão 41:11) 


Porque a terra e os céus acima (o sol, a lua, as estrelas, planetas, galáxias, 
etc.) foram formadas dessa mesma "fumaça”, concluímos que a terra e o céu 
eram uma entidade conectada. Então a partir dessa “fumaça” homogênea, eles se 
formaram e se separaram um do outro. Deus disse no Alcorão: 





7 Os Primeiros Três Minutos, Uma Visão Moderna da Origem do Universo, Weinberg, pp. 94-105. 
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ÉAqueles que não crêem não sabem que os céus e a terra eram uma 
entidade conectada, então Nós os separamos?..) (Alcorão, 21:30) 


O Dr. Alfred Kroner é um dos mais renomados geólogos do mundo. Ele é 
Professor de Geologia e Presidente do Departamento de Geologia no Instituto de 
Geociências da Universidade Johannes Gutenberg, em Mainz, Alemanha. Ele 
disse: “Pensando em de onde Muhammad 3& veio... eu acho que é quase 
impossível que ele pudesse ter sabido sobre coisas como a origem comum do 
universo, porque os cientistas só descobriram nos últimos anos, com métodos 
tecnológicos muito complicados e avançados.” '* | Ele também disse: “Alguém 
que não soubesse algo sobre física nuclear há quatorze séculos atrás não poderia, 
eu acho, estar em posição de descobrir isso por conta própria, por exemplo, de 
que a terra e o céu tinham a mesma origem." 


D) O Alcorão sobre o Cérebro 


Deus disse no Alcorão sobre um dos descrentes que proibiram o Profeta 
Muhammad && de orar na Caaba: 


ÉNão! Se ele não parar, Nós o pegaremos pela naseyah (parte frontal 


da cabeça), uma naseyah (parte frontal da cabeça) mentirosa, pecaminosa! 
(Alcorão, 96:15-16) 


Por que o Alcorão descreve a parte frontal da cabeça como sendo 
mentirosa e pecadora? Por que o Alcorão não disse que a pessoa era mentirosa e 
pecadora”? Qual é a relação entre a parte frontal da cabeça e mentira e pecado? 


Se olharmos dentro do crânio da parte frontal da cabeça, encontraremos a 
área pré-frontal do cérebro (veja figura 12). O que a fisiologia nos diz sobre a 
função dessa área? Um livro intitulado “Essencial de Anatomia & Fisiologia” diz 
sobre essa área, “A motivação e previsão de planejar e iniciar movimentos 
ocorrem na parte anterior dos lóbulos frontais, a área pré-frontal. Essa é a área de 
associação do córtex...” 2 O livro também diz, “Em relação ao seu envolvimento 
em motivação, a área pré-frontal também é considerada ser o centro funcional 
para a agressão...” ?! 





!8 A fonte desse comentário é “Essa é a Verdade” (videotape). Veja notas nas seções anteriores. 

9 «Essa é a Verdade” (videotape). 

2 Essenciais de Anatomia & Fisiologia, Seeley e outros, p. 211.Veja também O Sistema Nervoso Humano, 
Noback e outros, pp. 410-411. 

2 Essenciais de Anatomia & Fisiologia, Seeley e outros, p. 211. 
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Figura 12: As regiões funcionais do hemisfério esquerdo do 
córtex cerebral. A área pré-frontal é localizada na frente do córtex 
cerebral. (Essenciais da Anatomia & Fisiologia, Seeley e outros, 
p.210.) 


Assim, essa área do cérebro é responsável pelo planejamento, motivação, e 
início do comportamento bom e pecaminoso, e é responsável por dizer mentiras e 
falar a verdade. Portanto, é apropriado descrever a parte frontal da cabeça como 
mentirosa e pecaminosa quando alguém mente ou comete um pecado, como o 
Alcorão disse, “..Uma naseyah (parte frontal da cabeça) mentirosa, 
pecaminosa!” 


Os cientistas descobriram essas funções da área pré-frontal apenas nos 
Ea o) 
últimos sessenta anos, de acordo com o Professor Keith L. Moore. 


E) O Alcorão sobre os Mares e Rios:A ciência moderna 
descobriu que em lugares onde dois mares diferentes se encontram, existe uma 
barreira entre eles. Essa barreira divide os dois mares de modo que cada mar tem 
sua própria temperatura, salinidade e densidade ?. Por exemplo, o mar 





2 AL-E'jaz al-Elmy fee al-Naseyah (Os Milagres Científicos na Parte Frontal da Cabeça), Moore e outros, p. 
41. 
2 Princípios de Oceanografia, Davis, pp. 92-93. 
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Mediterrâneo é morno, salino e menos denso, comparado com a água do oceano 
Atlântico. Quando a água do mar Mediterrâneo entra no Atlântico pelo estreito 
de Gibraltar, ela se move várias centenas de quilômetros dentro do Atlântico a 
uma profundidade de aproximadamente 1.000 metros com sua própria 
temperatura, salinidade e menor densidade características. A água do 
Mediterrâneo se estabiliza a essa profundidade 2 (veja figura 13). 


Oceano Atlântico Mar Mediterrâneo 
—+— — 
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Figura 13: A água do mar Mediterrâneo quando entra no 
Atlântico pelo estreito de Gibraltar, com sua própria 
temperatura, salinidade e menor densidade características, por 
causa da barreira que as distingue. As temperaturas estão em 
graus Celsius (Cº). (Geologia Marinha, Kuenen, p. 43, com um 
pequeno aperfeiçoamento.) 


Embora existam grandes ondas, marés e fortes correntezas nesses mares, 
eles não se misturam ou transgridem essa barreira. 


O Alcorão Sagrado mencionou que existe uma barreira entre dois mares 
que se encontram e que eles não a transgridem. Deus disse: 


CEle libertou os dois mares que se encontram. Existe uma barreira 
entre eles. Eles não a transgridem.) (Alcorão, 55:19-20) 


Mas quando o Alcorão fala sobre a divisória entre a água fresca e salgada, 
ele menciona a existência de “uma divisória proibitiva” com a barreira. Deus 
disse no Alcorão: 





2 Princípios de Oceanografia, Davis, pp. 93. 
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CEle é Quem libertou os dois tipos de água, uma doce e palatável, e 
outra salgada e amarga. E Ele fez entre elas uma barreira e uma divisória 


proibitiva. » (Alcorão, 25:53) 


Alguém pode perguntar, por que o Alcorão menciona a divisória quando 
falando sobre a divisão entre a água fresca e salgada, mas não a menciona 
quando falando sobre a divisão entre os dois mares? 


A ciência moderna descobriu que em estuários, onde água fresca (doce) e 
salgada se encontram, a situação é de certa forma diferente da que ocorre quando 
dois mares se encontram. Foi descoberto que o que distingue água fresca de água 
salgada em estuários é uma “zona de picnoclina com uma descontínua densidade 
separando as duas camadas.” ? Essa divisória (zona de separação) tem uma 
salinidade diferente da água fresca e da água salgada * (Veja figura 14). 





Estuário 
Zona de - 

A | Separação Pi 
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Vertically mised 


Figura 14: Seção longitudinal mostrando salinidade (partes por 
mil %o) em um estuário. Podemos ver aqui essa divisória (zona 
de separação) entre a água fresca e a salgada. (Oceanografia 
Introdutória, Thurman, p. 301, com um pequeno aperfeiçoamento.) 


Essa informação foi descoberta recentemente, usando equipamentos 
avançados para medir temperatura, salinidade, densidade, dissolubilidade do 
oxigênio, etc. O olho humano não pode ver a diferença entre os dois mares que se 
encontram, ao contrário, os dois mares nos parecem um mar homogêneo. Da 
mesma forma, o olho humano não pode ver a divisão da água em estuários de três 
tipos: água fresca, água salgada e a divisória (zona de separação). 


F) O Alcorão sobre os Mares Profundos e as Ondas 
Internas 


Deus disse no Alcorão: 





? Oceanografia, Gross, p. 242.Veja também Oceanografia Introdutória, Thurman, p. 300-301. 
* Oceanografia, Gross, p. 244 e Oceanografia Introdutória, Thurman, p. 300-301. 
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éou (a afirmação dos descrentes) é como a escuridão no mar 
profundo. E coberta por ondas, sobre as quais existem ondas, sobre as quais 
existem nuvens. Escuridão, uma sobre a outra. Se um homem esticasse a sua 


mão, não poderia vê-la...) (Alcorão, 24:40) 


Esse versículo menciona a escuridão encontrada nos mares e oceanos 
profundos, onde se um homem esticasse sua mão, não poderia vê-la. A escuridão 
nos mares e oceanos profundos é encontrada em torno de uma profundidade de 
200 metros e abaixo. Nessa profundidade, praticamente não existe luz (veja 
figura 15). Abaixo de uma profundidade de 1.000 metros não existe luz alguma?”. 
Os seres humanos não são capazes de mergulhar além de quarenta metros sem o 
auxílio de submarinos ou equipamento especial. Os seres humanos não podem 
sobreviver sem ajuda na parte profunda e escura dos oceanos, como uma 
profundidade de 200 metros. 





Figura 15: Entre 3 e 30 por cento da luz solar é refletida na 
superfície do mar. Então quase todas as sete cores do espectro de 
luz são absorvidas uma após a outra nos primeiros 200 metros, 
exceto a luz azul. (Oceanos, Elder e Pernetta, p. 27.) 


Os cientistas descobriram recentemente essa escuridão através de 
equipamento especial e submarinos, que os capacitaram a mergulhar nas 
profundezas dos oceanos. 





a! Oceanos, Elder e Pernetta, p. 27. 
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Nós também podemos compreender das seguintes sentenças no versículo 
anterior “...em um mar profundo. É coberto por ondas, sobre as quais existem 
ondas, sobre as quais existem nuvens...”, que as águas profundas dos mares e 
oceanos são cobertas por ondas e que sobre essas ondas existem outras ondas. É 
claro que a segunda camada de ondas são as da superfície que podemos ver, 
porque o versículo menciona que acima das segundas ondas estão as nuvens. Mas 
e sobre as primeiras ondas? Os cientistas descobriram recentemente que existem 
ondas internas que “ocorrem em interfaces de densidade entre camadas de 
densidades diferentes.” É (Veja figura 16). 


Ondas de super. 








Água densa 
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Figura 16: Ondas internas na interface entre duas camadas de 
água de densidades diferentes. Uma é densa (a mais baixa), a 
outra é menos densa (a superior). (Oceanografia, Gross, p. 204.) 


As ondas internas cobrem as águas profundas dos mares e oceanos porque as 
águas profundas têm uma densidade maior que as águas acima delas. As ondas 
internas agem como ondas de superfície. Elas também podem quebrar, assim 
como ondas de superfície. As ondas internas não podem ser vistas pelo olho 
humano, mas podem ser detectadas pelo estudo da mudança de temperatura ou 
salinidade em uma certa localidade.” 


G) O Alcorão Sobre as Nuvens 





* Oceanografia, Gross, p. 205. 
? Oceanografia, Gross, p. 205. 
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Os cientistas estudaram os tipos de nuvens e perceberam que as nuvens de 
chuva são formadas de acordo com sistemas definidos e certas etapas conectadas 
com certos tipos de ventos e nuvens. 


Um tipo de nuvem de chuva é a nuvem cumulonimbus. Os meteorologistas 
estudaram como as nuvens cumulonimbus se formam e como produzem chuva, 
granizo e relâmpago. 


Eles descobriram que as nuvens cumulonimbus seguem as seguintes etapas 
para produzir chuva: 


1) As nuvens são empurradas pelo vento: As nuvens cumulonimbus começam a 
se formar quando o vento empurra alguns pedaços de nuvens (nuvens cumulus) 
para uma área onde essas nuvens convergem (veja figuras 17 e 18). 


ECT de dom unas 
META IT HT, 





Figura 17: Foto de satélite mostrando as 

nuvens se movendo na direção das áreas de 

convergência B, C e D. As setas indicam as 

direções do vento. (O Uso de Fotos de Satélite 

na Análise e Previsão do Tempo, Anderson e 

outros, p. 188.) 
Figura 18: Pequenos pedaços de nuvens (nuvens cumulus) se movendo na direção de 
uma zona de convergência próxima ao horizonte, onde podemos ver uma grande 
nuvem cumulonimbus. (Nuvens e Tempestades, Ludlam, ilustração 7.4)2) Confluindo: 
Então as pequenas nuvens se unem formando uma nuvem maior” (veja figuras 
18e 19). 





* Veja “A Atmosfera”, Anthes e outros, p. 268-269, e Elementos de Meteorologia, Miller e Thompson, p. 
141. 
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Figura 19: (A) Pequenos pedaços isolados de nuvens (nuvens 
cumulus). (B) Quando as pequenas nuvens se unem, as 
correntes de ar ascendentes dentro da nuvem maior 
aumentam, de modo que a nuvem é empilhada. Gotas de água 


são indicadas por *. (“A Atmosfera”, Anthes e outros, p. 269.) 


3) Empilhamento: Quando as nuvens menores se juntam, as correntes de ar 
ascendentes dentro da nuvem maior aumentam. As correntes de ar ascendentes 
próximas ao centro da nuvem são mais fortes do que aquelas próximas das 
bordas *!. Essas correntes de ar ascendentes fazem com que o corpo da nuvem 
cresça verticalmente, de modo que a nuvem seja empilhada (veja figuras 19 (B), 
20 e 21). Esse crescimento vertical faz o corpo da nuvem se alongar nas regiões 
mais frias da atmosfera, onde gotas de água e granizo se combinam e começam a 
se tornar maiores e maiores. Quando essas gotas de água e granizo se tornam 
muito pesadas para as correntes de ar ascendentes suportá-las, elas começam a 
cair das nuvens como chuva, granizo, etc. ? 





* As correntes de ar ascendentes próximas ao centro são mais fortes, porque são protegidas dos efeitos 
resfriantes pela porção externa da nuvem. 

* Veja “A Atmosfera”, Anthes e outros, p. 269, e Elementos de Meteorologia, Miller e Thompson, p. 141- 
142. 
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Figura 20: Uma nuvem 
cumulonimbus. Depois que 
a nuvem é empilhada, a. 
chuva começa. (Clima e. 
Temperatura, Bodin, p. 
123.) 





Figura 21: Uma nuvem cumulonimbus. (Um Guia Colorido para as Nuvens, Scorer e 
Wexler, p. 23.)Deus disse no Alcorão: 


ÉNão viste como Deus fez as nuvens se moverem gentilmente, então as 


une, então as empilha e então tu vês a chuva sair das nuvens...) (Alcorão, 
24:43) 


Os meteorologistas apenas recentemente tomaram conhecimento desses 
detalhes sobre a formação, estrutura e funcionamento das nuvens, usando 
equipamentos avançados como aviões, satélites, computadores, balões e outros 
equipamentos, para estudar o vento e sua direção, medir umidade e suas 
variações, e determinar os níveis e variações da pressão atmosférica.” 


O verso precedente, depois de mencionar nuvens e chuva, fala sobre 
granizo e relâmpago: 


CE Ele envia granizo das montanhas (nuvens) no céu, e Ele atinge 
com elas quem Ele quer, e as desvia de quem Ele quer. O clarão vívido de 


seu relâmpago quase cega a visão.) (Alcorão, 24:43) 


Os meteorologistas descobriram essas nuvens cumulonimbus, que chovem 
granizo, alcançam uma altitude de 25.000 a 30.000 pés (4.7 a 5. 7 milhas) *, 
como montanhas, como o Alcorão disse, ".. E Ele envia granizo das 
montanhas (nuvens) no céu..." (veja figura 21 acima). 





* Ver Ee' jaz al-Quran al-Kareem fee Wasf Anwa' al-Riyah, al-Sohob, al-Matar, Makky e outros, p. 55. 
* Elementos de Meteorologia, Miller e Thompson, p. 141. 
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Indicadores 





Atributo: Mortalidad materna e infantil 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 

é Existe una ley que 
permite el aborto 
para salvar la vida 


La ley debe asegurar el derecho de la 
mujer a solicitar y recibir servicios de 
aborto cuando un embarazo pone en 
riesgo su vida, situación que debe ser 


1 Existe ley 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No existe ley 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





de la mujer? evaluada por uno o más médicos. 

Meta: Que exista una ley. 
Estructura El programa debe asegurar la atención 1 Existe programa Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe un materno infantil a toda la población: a) esta- | 2 Existe programa administrativas (si corresponde) 


programa para la 


bleciendo mecanismos regulares de aten- 


con uno de los 


Periodicidad Anual 




















atención en salud ción; y b) considerando tanto la atención requisitos Fuente Ministerio de Salud 
materna e infantil? como la entrega de información en SSR 3 Existe programa 
Meta: Que exista programa en discusión 
4 No existe programa 
Proceso Porcentaje de mujeres que fueron Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de atendidas al menos una vez durante su divisiones político administrativas, grupos de 
atención embarazo por personal calificado (se edad, étnicos y socioeconómicos 
institucional excluyen parteras empíricas) Periodicidad Anual 
prenatal Meta: Aumento progresivo respecto del Fuente Ministerio de Salud, encuestas DHS, de 
afio base hogares o similares 
Proceso Porcentaje de partos atendidos por Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Porcentaje de personal calificado en recintos de salud divisiones político administrativas, grupos de 
atención Meta: Aumento progresivo respecto del edad, étnicos y socioeconómicos 
institucional del afio base Periodicidad Anual 
parto Fuente Ministerio de Salud, encuestas DHS, de 
hogares o similares, OMS/ UNICEF (Objetivo 5 
del Milenio, Indicador 17, Meta 7) 
Proceso Prevalencia de nifos menores de 5 afios Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisiones 
Prevalencia de nihos| con peso inferior al normal político administrativas o regiones sanitarias, sexo, 
menores de 5 afos | Meta: Disminución progresiva respecto grupos étnicos y socioeconómicos 
con peso inferior al | del afio base Periodicidad Anual 
normal Fuente UNICEF/ OMS (Objetivo 1 del Milenio, 
Indicador 4, Meta 2) 
Proceso Porcentaje de nihos menores de un afio Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisiones 
Cobertura de vacunados contra el sarampión político administrativas o regiones sanitarias, sexo, 
vacunación contra el) Meta: Aumento progresivo a partir del afo grupos étnicos y socioeconómicos 
sarampión base Periodicidad Anual 
Fuente UNICEF/ OMS (Objetivo 4 del Milenio, 
Indicador 15, Meta 5) 
Proceso Porcentaje de niÃos que durante el primer | Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisiones 
Cobertura de vacu- | afio de vida recibieron todas las vacunas político administrativas o regiones sanitarias, sexo, 
nación completa recomendadas (tuberculosis, tos ferina, grupos étnicos y socioeconómicos 
tétanos y difteria, antipolio y sarampión, Periodicidad Anual 
respecto del total de nifios de esa edad Fuente Encuestas DHS, Ministerio de Salud y 
Meta: Aumento progresivo a partir del aho Oficinas de Estadística 
base 
Resultado Número y porcentaje reportados de Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número y porcentaje| muertes por complicaciones de aborto, Porcentaje divisiones político administrativas o regiones 


de muertes por 
complicaciones de 
aborto 


sobre el total de muertes maternas 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base. En el largo plazo se es-pera que 
el número sea cercano a cero 


sanitarias, sexo, grupos étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
materna 


Número de mujeres fallecidas por causas 
relacionadas con el embarazo o parto por 
cada 100 mil nacidos vivos 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
nes político administrativas o regiones sanita- 
rias, sexo, grupos étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente UNICEF/ OMS (Objetivo 5 del Milenio, 
Indicador 16, Meta 7) 








Resultado Número de muertes de menores de un Tasa por mil Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
Tasa de mortalidad | afio sobre el total de nacidos vivos en el nes político administrativas o regiones sanita- 
infantil mismo período por mil rias, sexo, grupos étnicos y socioeconómicos 

Meta: Disminución progresiva respecto Periodicidad Anual 

del afio base Fuente CELADE /CEPAL, Oficinas de Estadística 

(Objetivo 4 del Milenio, Indicador 14, Meta 4) 

Resultado Número de muertes de menores de 5 Tasa por mil Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
Tasa de mortalidad | afios sobre el total de menores de 5 afios nes político administrativas o regiones sanita- 
en la nifez en el mismo período, por mil rias, sexo, grupos étnicos y socioeconómicos 





Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 








Periodicidad Anual 
Fuente CELADE /CEPAL, Oficinas de Estadística 
(Objetivo 4 del Milenio, Indicador 13, Meta 5) 
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Esse versículo pode levantar uma questão. Por que o versículo diz “seu 
relâmpago” em referência ao granizo? Isso significa que o granizo é o fator maior 
na produção de relâmpago? Deixe-nos ver o que o livro intitulado Meteorologia 
Hoje diz sobre isso. Ele diz que uma nuvem se torna eletrificada quando o 
granizo cai através de uma região na nuvem de gotas super frias e cristais de 
gelo. Quando as gotas colidem com a pedra de granizo, elas congelam ao contato 
e liberam calor latente. Isso mantém a superfície da pedra de granizo mais morna 
do que a dos cristais de gelo em volta. Quando a pedra de granizo entra em 
contato com o cristal de gelo, um fenômeno importante ocorre: elétrons fluem do 
objeto mais frio na direção do objeto mais quente. Portanto, a pedra de granizo se 
torna negativamente carregada. 





O mesmo efeito ocorre quando gotas superfrias entram em contato com a 
pedra de granizo e pequenas lascas de gelo positivamente carregadas se rompem. 
Essas partículas positivamente carregadas mais leves são então levadas para a 
parte superior da nuvem pelas correntes de ar ascendentes. O granizo, deixado 
com a carga negativa, cai na direção do fundo da nuvem, portanto a parte mais 
baixa da nuvem se torna negativamente carregada. Essas cargas negativas são 
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então descarregadas como relâmpago *. Concluímos que o granizo é o fator 
maior na produção de relâmpago. 


Essa informação sobre o relâmpago foi descoberta recentemente. Até 1600 
da Era Cristã, as idéias de Aristóteles sobre meteorologia eram dominantes. Por 
exemplo, ele disse que a atmosfera continha dois tipos de exalação, úmida e seca. 
Ele também disse que o trovão era o som da colisão da exalação seca com as 
nuvens vizinhas, e o relâmpago era a ignição e queima da exalação seca com um 
fogo fino e fraco **. Essas eram algumas das idéias sobre meteorologia 
dominantes na época da revelação do Alcorão, quatorze séculos atrás. 


H) Comentários de Cientistas sobre os Milagres 
Científicos no Alcorão Sagrado: 


Os seguintes são alguns comentários de cientistas” sobre os milagres 
científicos no Alcorão Sagrado: Todos esses comentários foram registrados no 
vídeo intitulado “Essa é a Verdade". Nesse vídeo, você pode ver e ouvir os 
cientistas enquanto eles dão os comentários a seguir. Para uma cópia desse vídeo, 
para vê-lo online ou ver os vídeo-clipes desses comentários online por favor 


visite http://www .islam-guide.com/truth.htm 


D Dr. T. V.N. Persaud é Professor de Anatomia, Professor de Pediatria e Saúde 
da Criança, e Professor de Obstetrícia, Ginecologia e Ciências Reprodutivas na 
Universidade de Manitoba, Winnipeg, Manitoba, Canadá. Lá, ele foi Presidente 
do Departamento de Anatomia por 16 anos. Ele é muito conhecido em seu ramo. 
É autor ou editor de 22 livros e publicou mais de 181 trabalhos científicos. Em 
1991 ele recebeu o prêmio mais importante no ramo de anatomia no Canadá, o 
J.C.B. Grande Prêmio da Associação Canadense de Anatomistas. Quando ele foi 
perguntado sobre os milagres científicos que ele pesquisou no Alcorão, ele 
afirmou o seguinte: 


“O que me foi explicado é que Muhammad foi um homem comum. Ele não podia 
ler, nem sabia como escrever. De fato, ele era iletrado. E nós estamos falando de 
doze (de fato em torno de quatorze) séculos atrás. Você tem alguém iletrado 
fazendo pronunciamentos profundos e declarações que são surpreendentemente 
apuradas sobre natureza científica. E eu pessoalmente não vejo como isso pode 
ser um mero acaso. Existem muitas exatidões e, como o Dr. Moore, eu não tenho 





º Meteorologia Hoje, Ahrens, p. 437. 
*5 Os Trabalhos de Aristóteles Traduzidos para o Inglês: Meteorológica, vol. 3, Ross e outros, pp. 369a-369b. 
*7 As ocupações de todos os cientistas mencionados nesse livro foram atualizadas pela última vez em 1997. 
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dificuldade em minha mente de que foi uma inspiração divina ou revelação que o 
levou a essas afirmações.” 


O Professor Persaud incluiu alguns versículos corânicos e ditos do Profeta 
Muhammad &É em alguns de seus livros. Ele também apresentou esses 
versículos e ditos do Profeta Muhammad 3& em várias conferências. 


2) Dr. Joe Leigh Simpson é o Presidente do Departamento de Obstetrícia e 
Ginecologia, Professor de Obstetrícia e Ginecologia e Professor de Genética 
Humana e Molecular no Colégio Baylor de Medicina, Houston, Texas, EUA. 
Antes, ele foi Professor de Obstetrícia e Ginecologia e Presidente do 
Departamento de Obstetrícia e Ginecologia na Universidade do Tennessee, 
Memphis, Tennessee, EUA. Ele também foi Presidente da Sociedade Americana 
de Fertilidade. Ele recebeu muitos prêmios, incluindo o Reconhecimento Público 
da Associação de Professores de Obstetrícia e Ginecologia em 1992. O Professor 
Simpson estudou os dois seguintes ditos do Profeta Muhammad 35: 


(Em cada um de vós, todos os componentes de sua criação são reunidos no 
útero de sua mãe em quarenta dias...) * 


(Se quarenta e duas noites se passarem no embrião, Deus envia um anjo 
para ele, que o modela e cria sua audição, visão, pele, músculos e ossos...) EA 


Ele estudou esses dois ditos do Profeta Muhammad 3 extensivamente, 
destacando que os primeiros quarenta dias constituem uma fase claramente 
distinguível da embriogêneses. Ele ficou particularmente impressionado com a 
absoluta precisão e exatidão desses ditos do Profeta Muhammad &E. Então, 
durante uma conferência, ele deu a seguinte opinião: 


“Esses dois hadiths (os ditos do Profeta Muhammad 38) que foram destacados 
nos fornecem um período específico para o desenvolvimento embriológico 
principal antes de quarenta dias. De novo, o destaque deve ser feito, eu acho, 
repetidamente por outros conferencistas essa manhã: esses hadiths não poderiam 
ter sido obtidos com base no conhecimento científico que estava disponível na 
época de seu registro. . . . Consegiientemente, eu acho, que não apenas não existe 
conflito entre genética e religião mas, de fato, a religião pode guiar a ciência 





* Narrado em Saheeh Muslim, 42643, e Saheeh Al-Bukhari, 3208. 
Nota: O que está entre os parênteses especiais (...) nesse guia é uma tradução do que o Profeta Muhammad 


Se disse. Note também que o símbolo & usado nos rodapés indica o número do hadith. Um hadith é um 


relato transmitido de forma confiável pelos companheiros do Profeta Muhammad 33& do que ele disse, fez ou 
aprovou. 
*? Narrado em Saheeh Muslim, 42645. 
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acrescentando revelação a algumas das abordagens científicas tradicionais, de 
que existem afirmações no Alcorão que séculos depois se mostraram válidas, que 
suportam o conhecimento no Alcorão como sendo derivado de Deus.” 


3) Dr. E. Marshall Johnson é Professor Emérito de Anatomia e Biologia 
Desenvolvimental na Universidade Thomas Jefferson, Filadélfia, Pensilvânia, 
EUA. Lá, por 22 anos ele foi Professor de Anatomia, Presidente do 
Departamento de Anatomia, e Diretor do Instituto Daniel Baugh. Ele também foi 
Presidente da Sociedade de Teratologia. É o autor de mais de 200 publicações. 
Em 1981, durante a Sétima Conferência Médica em Dammam, Arábia Saudita, o 
Professor Johnson disse na apresentação de sua pesquisa: 


“Sumário: O Alcorão descreve não apenas o desenvolvimento da forma externa, 
mas enfatiza também os estágios internos, os estágios dentro do embrião, de sua 
criação e desenvolvimento, enfatizando eventos maiores reconhecidos pela 
ciência contemporânea.” 


Ele também disse: “Como um cientista, eu só posso lidar com coisas que eu 
posso ver. Eu posso compreender embriologia e biologia desenvolvimental. Eu 
posso compreender as palavras que foram traduzidas para mim do Alcorão. 
Como eu dei o exemplo antes, se eu me transpusesse para aquela época, sabendo 
o que eu sei hoje e descrevendo coisas, eu não poderia descrevê-las como foram 
descritas. Eu não vejo base para o fato de que um indivíduo, Muhammad SE, 
tivesse desenvolvido essa informação de algum lugar. Então eu não vejo nada 
aqui em conflito com o conceito de que intervenção divina foi envolvida no que 
ele foi capaz de escrever.” * 


4) Dr. William W. Hay é um cientista marinho bem conhecido. Ele é Professor 
de Ciências Geológicas na Universidade do Colorado, Boulder, Colorado, EUA. 
Ele foi o Reitor da Escola Rosenstiel de Ciência Marinha e Atmosférica na 
Universidade de Miami, Miami, Flórida, EUA. Após uma discussão com o 
Professor Hay sobre a menção do Alcorão de fatos recentemente descobertos 
sobre os mares, ele disse: 


“Eu acho muito interessante que esse tipo de informação esteja em escrituras 
antigas como o Alcorão Sagrado, e eu não tenho como saber de onde elas vieram, 
mas eu acho que é extremamente interessante que elas estejam lá e que esse 
trabalho esteja sendo o de descobrir o significado de algumas dessas passagens.” 


*º O Profeta Muhammad EE era iletrado. Ele não podia ler nem escrever, mas ele ditou o Alcorão aos seus 
Companheiros e ordenou a alguns deles que o registrasse por escrito. 
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E quando perguntado sobre a fonte do Alcorão, ele respondeu: “Bem, eu pensaria 
que deve ser um ser divino.” 


5) O Dr. Gerald C. Goeringer é Diretor do Curso e Professor Associado de 
Embriologia Médica no Departamento de Biologia Celular, Escola de Medicina, 
Universidade de Georgetown, Washington, DC, EUA. Durante a Oitava 
Conferência Médica Saudita em Riyadh, Arábia Saudita, o Professor Goeringer 
afirmou o seguinte na apresentação de sua pesquisa: 


“Em relativamente poucas ayahs (versículos corânicos) estão contidas uma 
descrição muito detalhada do desenvolvimento humano do momento do encontro 
dos gametas através da organogêneses. Nenhum registro tão distinto e completo 
do desenvolvimento humano, tal como classificação, terminologia e descrição, 
existia antes. Na maioria, se não em todas as instâncias, essa descrição pré-data 
por muitos séculos os registros de vários estágios do desenvolvimento 
embriônico e fetal registrado na literatura científica tradicional.” 


6) O Dr. Yoshihide Kozai é Professor Emérito na Universidade de Tóquio, 
Hongo, Tóquio, Japão, e foi o Diretor do Observatório Astronômico Nacional, 
Mitaka, Tóquio, Japão. Ele disse: 


“Eu estou muito impressionado em encontrar fatos astronômicos verdadeiros no 
Alcorão, porque nós astrônomos modernos temos estudado pequenos pedaços do 
universo. Nós temos concentrado nossos esforços para a compreensão de uma 
parte muito pequena. Usando telescópios podemos apenas ver algumas poucas 
partes do céu, sem pensar sobre todo o universo. Então, pela leitura do Alcorão e 
pela resposta de questões, eu acho que posso encontrar minha forma futura para 
investigação do universo.” 


7) O Professor Tejatat Tejasen é o Presidente do Departamento de Anatomia na 
Universidade Chiang Mai, Chiang Mai, Tailândia. Anteriormente, ele foi o Reitor 
da Faculdade de Medicina na mesma universidade. Durante a Oitava Conferência 
Médica Saudita em Riyadh, na Arábia Saudita, o Professor Tejasen se levantou e 
disse: 


“Durante os últimos três anos, eu me interessei pelo Alcorão. . . . De meu estudo 
e do que eu aprendi nessa conferência, eu acredito que tudo que foi registrado no 
Alcorão quatorze séculos atrás deve ser a verdade, que pode ser provada por 
meios científicos. Uma vez que o Profeta Muhammad SE não podia ler nem 
escrever, Muhammad && deve ser um mensageiro que transmitiu essa verdade, 
que foi revelada a ele como uma iluminação por Aquele que é elegível como o 
criador. Esse criador deve ser Deus. Portanto, eu acho que esse é o momento de 
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dizer La ilaha illa Allah, não existe divindade para adoração exceto Allah (Deus), 
Muhammadur rasoolu Allah, Muhammad 3& é Mensageiro (Profeta) de Allah 
(Deus). Por fim, eu devo congratular pela excelente e muito bem sucedida 
organização para essa conferência. . . . Eu ganhei não apenas do ponto de vista 
científico ou religioso, mas também uma grande chance de encontrar muitos 
cientistas renomados e fazer muitos novos amigos entre os participantes. A coisa 
mais preciosa de todas que eu ganhei ao vir a esse lugar é La ilaha illa Allah, 
Muhammadur rasoolu Allah, e ter me tornado um muçulmano.” 


Depois de todos esses exemplos que vimos sobre milagres científicos no 
Alcorão Sagrado e todos esses comentários dos cientistas sobre eles, vamos nos 
perguntar essas questões: 


* Poderia ser uma coincidência que todas essas informações científicas 
descobertas recentemente de ramos diferentes estivessem mencionadas no 
Alcorão, que foi revelado há quatorze séculos atrás? 


* Poderia o Alcorão ser de autoria de Muhammad 3 ou de outro ser humano? 


A única resposta possível é que o Alcorão deve ser a palavra literal de 
Deus, revelada por Ele. 


2) O Grande Desafio de Produzir um Capítulo como os 
Capítulos do Alcorão Sagrado: 


Deus disse no Alcorão: 


é E se estais em dúvida sobre o que Nós revelamos (o Alcorão) ao 
Nosso adorador (Muhammad Ss), então produzi um capítulo como esse, e 
chamai vossas testemunhas, (apoiadores e ajudantes) além de Deus se sois 
verdadeiros. E se não o fizerdes, então nunca podereis fazê-lo, e temai o 
Fogo (Inferno) cujo combustível são os homens e as pedras. Ele foi 
preparado para os descrentes. E dê boas novas (Ó Muhammad) a todos 
aqueles que crêem e fazem boas obras, porque deles são os jardins (Paraíso) 


nos quais correm os rios... » (Alcorão, 2:23-25) 


Note que o menor capítulo no Alcorão (o Capítulo 108) tem apenas dez 
palavras, e ainda assim ninguém foi capaz de cumprir esse desafio, então ou 
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hoje”. Alguns dos árabes descrentes que eram inimigos do Profeta Muhammad 
SE tentaram superar esse desafio para provar que Muhammad SE não era um 
verdadeiro profeta, mas eles fracassaram em fazê-lo"?. Esse fracasso foi apesar 
do fato do Alcorão ser revelado em seu próprio idioma e dialeto e dos árabes do 
tempo de Muhammad SE serem um povo muito eloquente, que costumava 
compor poesias belas e excelentes, que continuam sendo lidas e apreciadas hoje. 
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O menor capítulo no Alcorão (o Capítulo 108) tem apenas dez 
palavras, e ainda assim ninguém foi capaz de superar o desafio de 
produzir um capítulo como os capítulos do Alcorão Sagrado. 


3) Profecias Bíblicas sobre o Advento de Muhammad &&, 
o Profeta do Islã: 


As profecias bíblicas sobre o advento do Profeta Muhammad 3E são 
evidências da verdade do Islã para as pessoas que acreditam na Bíblia. 


Em Deuteronômio 18, Moisés declara que Deus disse a ele: “Eu farei 
surgir um profeta como tu entre teus irmãos; Eu colocarei as minhas 
palavras em sua boca, e ele dirá tudo que Eu o ordenar. Se alguém não ouvir 
às minhas palavras que o profeta falará em meu nome, eu chamarei esse 
alguém para prestar contas.” (Deuteronômio 18:18-19). 


Desses versos concluímos que o profeta nessa profecia deve ter as 
seguintes características: 


1) Será como Moisés. 





“ Veja Al-Borhan fee Oloom Al-Quran, Al-Zarkashy, vol. 2, p. 224. 

* Veja Al-Borhan fee Oloom Al-Quran, Al-Zarkashy, vol. 2, p. 226. 

* Todos os versos nessa página foram tirados da Bíblia de Estudos, Nova Versão Internacional, exceto onde 
foi informado como sendo a versão do Rei James. 
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2) Ele virá dos irmãos dos israelitas, isto é, os ismaelitas. 


3) Que Deus colocará Suas palavras na boca desse profeta e que ele 
declarará o que Deus o ordenar. 


Deixe-nos examinar essas três características mais profundamente: 


1) Um profeta como Moisés: 


Dificilmente existiram dois profetas que eram tão semelhantes quanto 
Moisés e Muhammad &&. A ambos foi dado um detalhado código legal e de vida. 
Ambos encontraram seus inimigos e foram vitoriosos de formas milagrosas. 
Ambos foram aceitos como profetas e estadistas. Ambos migraram em 
consequência de conspirações para assassiná-los. As analogias entre Moisés e 
Jesus passam por cima não apenas das semelhanças acima, mas de outras cruciais 
também. Elas incluem o nascimento natural, vida familiar e a morte de Moisés e 
Muhammad 3 mas não a de Jesus. Além disso Jesus foi considerado por seus 
seguidores como o Filho de Deus e não exclusivamente um profeta de Deus, 
como Moisés e Muhammad 3 foram e como os muçulmanos acreditam que 
Jesus foi. Portanto, essa profecia se refere ao Profeta Muhammad E e não a 
Jesus, porque Muhammad E é mais semelhante a Moisés do que Jesus. 


Também, se percebe do Evangelho de João que os judeus estavam 
esperando pelo cumprimento de três profecias distintas: A primeira era a vinda de 
Cristo. A segunda era a vinda de Elias. A terceira era a vinda do Profeta. Isso é 
óbvio das três questões que foram apresentadas a João Batista: “Esse foi o 
testemunho de João, quando os judeus de Jerusalém enviaram sacerdotes e 
Levitas para perguntar quem ele era. Ele não se negou a confessar, mas 
admitiu livremente,” Eu não sou o Cristo.”Eles o perguntaram, “Então 
quem és tu? Tu és Elias?” Ele disse, “Eu não sou.” “Tu és o Profeta?” Ele 
respondeu, “Não.” (João 1: 19 — 21). Se olharmos na Bíblia com referências 
cruzadas, encontraremos nas notas de rodapé onde as palavras “o Profeta” 
ocorrem em João 1:21, que essas palavras se referem à profecia do 
Deuteronômio 18:15 e 18:18 *. Nós concluímos disso que Jesus Cristo não é o 
profeta mencionado em Deuteronômio 18:18. 


2) Dos irmãos dos Israelitas: 


Abraão teve dois filhos, Ismael e Isaque (Gênesis 21). Ismael se tornou o 
avô da nação árabe e Isaque se tomou o avô da nação judaica. O profeta 





* Veja as notas de rodapé da Bíblia de Estudos, Nova Versão Internacional, sobre o verso 1:21, p. 1594. 
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mencionado não era para vir dos judeus, mas de seus irmãos, isto é, os ismaelitas. 
Muhammad 3, um descendente de Ismael, é de fato esse profeta. 


c 


Também Isaías 42: 1-13 fala do servo de Deus, Seu “ escolhido” e 
“mensageiro” que trará uma lei. “Ele não falhará ou será desencorajado até 
que estabeleça a justiça na terra. Em sua lei as ilhas colocarão sua 
esperança.” (Isaías 42:4). O verso 11 conecta esse aguardado com os 
descendentes de Cedar. Quem é Cedar? De acordo com Gênesis 25:13, Cedar foi 
o segundo filho de Ismael, o ancestral do Profeta Muhammad SE, 


3) Deus colocará Suas palavras na boca desse 
profeta: 


As palavras de Deus (o Alcorão Sagrado) foram verdadeiramente 
colocadas na boca de Muhammad 3. Deus enviou o Anjo Gabriel para ensinar 
Muhammad 3 as palavras exatas de Deus (o Alcorão Sagrado) e pediu a ele que 
as ditasse às pessoas quando as ouvia. As palavras não são portanto, suas. Elas 
não vieram de seus próprios pensamentos, mas foram colocadas em sua boca 
pelo Anjo Gabriel. Durante a vida de Muhammad 3É, e sob sua supervisão, 
essas palavras foram então memorizadas e escritas por seus companheiros. 


Note que Deus disse na profecia do Deuteronômio: “Se alguém não ouvir 
às minhas palavras que o profeta falará em meu nome, eu chamarei esse 
alguém para prestar contas.” (Deuteronômio, 18:19). Isso significa que quem 
quer que acredite na Bíblia deve acreditar no que esse profeta diz, e esse profeta é 
o Profeta Muhammad 3%. 


(Por favor visite http://www .islam-guide.com/mib (em inglês) para mais 
informação sobre Muhammad na Bíblia) 


4) Os Versículos no Alcorão que Mencionam Eventos 
Futuros que Vieram a Acontecer: 


Um exemplo dos eventos profetizados no Alcorão é a vitória dos romanos 
sobre os persas dentro de três a nove anos depois dos romanos terem sido 
derrotados pelos persas. Deus disse no Alcorão: 
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£os romanos foram derrotados na terra mais próxima (à Península 
Arábica) e eles, após sua derrota, serão vitoriosos dentro de bedd"' (três a 


nove) anos... (Alcorão, 30:2-4) 


Deixe-nos ver o que a história nos diz sobre essas guerras. Um livro 
intitulado História do Estado Bizantino diz que o exército romano foi 
terrivelmente derrotado em Antioquia em 613 e, como resultado, os persas 
rapidamente avançaram em todas as fronteiras”. Naquela época era difícil 
imaginar que os romanos derrotariam os persas, mas o Alcorão profetizou que os 
romanos seriam vitoriosos dentro de três a nove anos. Em 622, nove anos após a 
derrota dos romanos, as duas forças (romanos e persas) se encontraram em solo 
armênio, e o resultado foi a vitória decisiva dos romanos sobre os persas, pela 
primeira vez depois da derrota dos romanos em 613 *. A profecia foi cumprida 
exatamente como Deus tinha dito no Alcorão. 


Existem também muitos outros versículos no Alcorão e ditos do Profeta 
Muhammad “É que mencionam eventos futuros que vieram a acontecer. 


5) Milagres Realizados pelo Profeta Muhammad 3&: 


Muitos milagres foram realizados pelo Profeta Muhammad 3& através da 
permissão de Deus. Esses milagres foram testemunhados por muitas pessoas. Por 
exemplo: 


= Quando os descrentes em Meca pediram ao Profeta Muhammad E que 
lhes mostrasse um milagre, ele lhes mostrou a divisão da lua gl ; 

= Outro milagre foi a água que fluiu através dos dedos de Muhammad E 
quando seus companheiros ficaram sedentos e não tinham água, exceto 
por um pouco em um vaso. Eles foram até ele e disseram que não tinham 
água para fazer ablução e nem para beber, exceto pelo que estava no vaso. 
Então Muhammad && colocou sua mão no vaso € a água começou a jorrar 
entre seus dedos. Eles beberam e fizeram ablução. Eles eram mil e 
quinhentos companheiros * 





º História do Estado Bizantino, Ostrogorsky, p. 95. 

“9 História do Estado Bizantino, Ostrogorsky, p. 100-101, e História da Pérsia, Sykes, vol. 1, pp. 483- 
484. Veja também Micropédia, A Nova Enciclopédia Britânica, vol. 4, p. 1036. 

*” Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 43637, e Saheeh Muslim, 42802. 

*8 Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 43576, e Saheeh Muslim, 41856. 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Mortalidad materna e infantil 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Resultado 
Esperanza de vida 
al nacer 





Número de afios que en promedio se 
estima vivirá una persona si estuviera 
sujeta a las condiciones de mortalidad por 
edad del período en estudio 

Meta: Aumento progresivo respecto del 
afio base. Aumentar la esperanza de vida 
a 70 afios en los países que no han 





alcanzado este valor 


Número de afios 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, sexo 

Periodicidad Anual 

Fuente CELADE /CEPAL, Oficinas de 
Estadística 








Atributo: Acceso a los servicios de atención de salud y medicamentos esenciales 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer que la atención de 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley que | salud está garantizada a hombres y 2 Existe proyecto administrativas (si corresponde) 
garantiza el acceso a | mujeres sin excepción. Puede estar en discusión Periodicidad Anual 


los servicios de 
atención de salud? 


reconocido en la Constitución 
Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 


Fuente Legislación nacional 





Estructura 
é Existe un programa 


El programa debe establecer los mecanis- 
mos para que la población tenga acceso a 


1 Existe programa 
2 Existe programa 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas (si corresponde) 





nacional para el ac- | los medicamentos esenciales sin discrimi- | en discusión Periodicidad Anual 

ceso a los medica- nación de ningún tipo 3 No existe Fuente Legislación nacional 

mentos esenciales? | Meta: Que exista programa programa 

Proceso Gasto público que se destina al sector Valor en miles de Desagregación Nacional, divisiones político 
Gasto público en salud total y como porcentaje del Producto | US$ administrativas o regiones sanitarias 

salud total y como Interno Bruto Porcentaje Periodicidad Anual 


porcentaje del PIB 


Meta: Aumento progresivo o mantención 
respecto del afo base 


Fuente Cuentas Nacionales 














Proceso Gasto público per cápita en atención Valor en miles de | Desagregación Nacional, divisiones político 
Gasto público per primaria de salud US$ administrativas o regiones sanitarias 

cápita en atención Meta: Aumento progresivo o mantención Porcentaje Periodicidad Anual 

primaria de salud respecto del afio base Fuente Cuentas Nacionales y Ministerio de Salud 
Proceso Porcentaje de población con acceso a los Porcentaje Desagregación Nacional, divisiones político 
Porcentaje de pobla- | medicamentos esenciales administrativas o regiones sanitarias 

ción con acceso a los| Meta: Aumento progresivo respecto del Periodicidad Anual 

medicamentos afio base Fuente Ministerio de Salud, OPS/OMS 
esenciales (Objetivo 8 del Milenio, Indicador 46, Meta 17)” 
Proceso Casos de TBC curados sobre el total de Porcentaje Desagregación Nacional, divisiones político 
Porcentaje de casos | casos detectados administrativas o regiones sanitarias 

de tuberculosis cura- | Meta: Aumento progresivo o mantención Periodicidad Anual 

dos con tratamiento respecto del afio base Fuente Ministerio de Salud, OPS/OMS 

breve bajo observa- (Objetivo 6 del Milenio, Indicador 24b, Meta 8) 
ción directa 

Proceso Porcentaje de población que tiene un Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 


Porcentaje de 
población cubierta 
por un seguro o 
sistema médico 


sistema de seguro o previsión que le 
garantiza atención de salud 

Meta: Aumento progresivo o mantención 
respecto del afio base 


nes político administrativas o regiones sanita- 
rias, sexo, grupos de edad, étnicos y socioeco- 
nómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, CEPAL, sobre la 
base de Encuestas de Hogares 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
palúdica 


Número de muertes por paludismo por 
cada 100 mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas o regiones 
sanitarias, sexo, grupos de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, Oficinas de 
Estadística. OMS (Objetivo 6 del Milenio, 
Indicador 21b, Meta 8) 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
por tuberculosis 


Número de muertes por tuberculosis por 
cada 100 mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


Tasa por 100 mil 


Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
nes político administrativas o regiones sanita- 
rias, sexo, grupos de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, Oficinas de Esta- 
dística. OMS (Objetivo 6 del Milenio, Indicador 
23b, Meta 8) 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
por VIH/SIDA 





Defunciones por VIH/SIDA por cada 100 
mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 





Tasa por cien mil 





Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
nes político administrativas, sexo, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad: Anual 

Fuente: Ministerio de Salud 








+! El indicador del Milenio se refiere al acceso “a precios razonables”. 
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Existiram também muitos outros milagres que foram realizados por ele ou 
que aconteceram a ele. 


(6) A Vida Simples de Muhammad && 


Se nós compararmos a vida de Muhammad SE antes da sua missão como 
profeta e sua vida depois que ele começou a sua missão como profeta, nós 
concluímos que não é razoável pensar que Muhammad E é um falso profeta, 
que reivindicou a profecia para alcançar ganhos materiais, majestade, glória, ou 
poder. 


Antes de sua missão como profeta, Muhammad E não tinha preocupações 
financeiras. Como um comerciante bem sucedido e conhecido, Muhammad && 
obtinha uma renda satisfatória e confortável. Após sua missão como profeta, e 
por causa dela, tornou-se mais pobre materialmente. Para esclarecer mais, vamos 
ler os seguintes hadiths sobre a sua vida: 


= Aa'isha, a esposa de Muhammad A disse: “Ó meu sobrinho, às vezes 
passamos por três luas novas em dois meses sem acender o fogo (para 
cozinhar uma refeição) nas casas do Profeta. Seu sobrinho perguntou: 
“Tia! O que sustentou vocês?” Ela disse, duas coisas, tâmaras e água, mas 
o profeta tinha alguns vizinhos dos Ansar que tinham camelas que davam 
leite, e mandavam ao profeta de seu leite” NA 

= Sahl Ibn Sa'ad, um dos companheiros do profeta disse: “O profeta de 
Deus nunca viu pão feito de farinha refinada desde o começo de sua 
missão até sua morte” ?º. 

= Aa'isha, a esposa do profeta disse: “O colchão do profeta, onde ele 
dormia, era feito de couro recheado com fibras de palmeiras” ? E 

= Amr Ibn Al-Hareth, um dos companheiros de Muhammad SE, disse que 
quando o profeta morreu, ele não deixou nem dinheiro e nem qualquer 
outra coisa, exceto sua mula branca, sua arma, e um pedaço de terra que 
deixou como caridade *?. 


Muhammad 3& viveu esta vida dura até morrer, embora o tesouro islâmico 
estivesse à sua disposição, a maior parte da península árabe fosse muçulmana 





*º Narrado em Saheeh Muslim, 42972, e Saheeh Al-Bukhari, 42567. 
3 Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 45413, e Al-Tirmizi, 42364. 

> Narrado em Saheeh Muslim, 42082, e Saheeh Al-Bukhari, H6456. 
*2 Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 42739, e Mosnad Ahmad, 417990. 
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antes de sua morte, e os muçulmanos fossem vitoriosos após dezoito anos de sua 
missão. 


É possível que Muhammad &$ possa ter reivindicado a profecia a fim de 
alcançar a grandeza e o poder? O desejo de desfrutar do poder é associado 
geralmente com boa comida, roupa extravagante, grandes palácios, e autoridade 
indisputável. Alguns destes indicadores aplicam-se a Muhammad 3? Alguns 
aspectos de sua vida, que podem ajudar a responder esta pergunta, se seguem. 


Apesar de suas responsabilidades como projeta, professor, estadista, e juiz, 
Muhammad && costumava ordenhar sua cabra * emendar sua roupa , consertar 
seus sapatos *, ajudar com o trabalho da casa >, e visitar as pessoas pobres 
quando estavam doentes **. Ele também ajudou seus companheiros a escavar uma 
trincheira tirando a areia com eles *. Sua vida com eles era um modelo 
surpreendente de simplicidade e humildade. 


Os seguidores de Muhammad &$ amaram-no, respeitaram-no, e confiaram 
nele a um nível surpreendente. Apesar disso, ele continuou a enfatizar que a 
deificação devia ser dirigida a Deus, e não a ele pessoalmente. Anas, um dos 
companheiros de Muhammad SE, disse que não havia nenhuma pessoa a quem 
amaram mais do que o profeta Dunas SE, e ainda quando ele se aproximava 
deles, não levantavam para ele *, porque ele odiava ser tratado como os povos 
faziam com seus grandes líderes. 


Por muito tempo antes de haver qualquer perspectiva de sucesso para o Islã, e 
no começo de uma era longa e dolorosa de tortura, sofrimento, e perseguição a 
Muhammad 3 e seus seguidores, ele recebeu uma oferta interessante. Um 
enviado dos líderes pagãos, Otba, veio a ele dizendo: 


“Se você quiser dinheiro, nós coletaremos bastante dinheiro para você de 
modo que você seja o mais rico de todos nós. Se você quiser a liderança, nós 
faremos de você nosso líder e nunca decidiremos nada sem sua aprovação. Se 
você quiser um reino, nós o coroaremos rei sobre nós.” 


Somente uma concessão foi requerida de Muhammad SE em retorno de 
tudo isto: parar de chamar os povos ao Islã e para adorar Deus sem nenhum 
parceiro. 


5 Narrado em Mosnad Ahmad, 425662. 

* Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 4676, e Mosnad Ahmad, 425517. 

5 Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 4676, e Mosnad Ahmad, 23706. 

5 Narrado em Mowatta” Malek, $531. 

>” Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 43034, Saheeh Muslim, $1803, e Mosnad Ahmad, $18017. 
58 Narrado em Mosnad Ahmad, 412117, e Al-Tirmizi, 42754. 
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Esta oferta não seria tentadora para uma pessoa em busca de benefício 
terreno? Muhammad 3 estava hesitante quando a oferta foi feita? Ele a recusou 
como estratégia de barganha, deixando a porta aberta para uma oferta melhor? 


Esta foi sua resposta: (Em nome do Deus, o Clemente, o Misericordioso ) e 
relatou a Otba os versículos 41:1-38.11 do Alcorão ?. Os seguintes são alguns 
destes versículos: 


ÁcEis aqui) uma revelação do Clemente, Misericordiosíssimo. E um Livro 
cujos versículos foram detalhados. E um Alcorão árabe destinado a um 
povo sensato, alvissareiro e admoestador; porém, a maioria dos humanos 


o desdenha, sem ao menos escutá-lo >» (Alcorão, 41:2-4) 


Em uma outra ocasião, e em resposta a um pedido de seu tio para parar de 
chamar as pessoas ao Islã, a resposta de Muhammad && foi decisiva e sincera: 


(Eu juro por Deus, meu tio, que se colocarem o sol na minha mão direita 
a lua na minha mão esquerda em retorno para desistir desta matéria 
(chamar as pessoas ao Islã), eu nunca desistirei até que Deus a faça triunfar 
ou eu morra defendendo-a.) 


Muhammad && e seus poucos seguidores sofreram não somente perseguição 
por treze anos, mas os descrentes tentaram matar Muhammad SE diversas ve 
Em uma ocasião tentaram matá-lo jogando uma pedra grande sobre sua cabeça *! 
Outra vez tentaram matá-lo envenenando sua comida * 


O que poderia justificar tal vida de sofrimento e sacrifício mesmo depois de 
totalmente vencer seus adversários? O que poderia explicar a humildade e a 
nobreza que demonstrou em seus momentos mais triunfantes, quando ele 
confirmou que o sucesso era devido somente à ajuda de Deus e não a seu próprio 
gênio? Será que estas características são de um homem procurando poder e 
centrado em si mesmo? 


(7) O Crescimento Fenomenal do Islã 


No fim desse capítulo pode ser apropriado destacar uma importante 
indicação da verdade do Islã. E bem sabido que nos EUA, e em todo o mundo, o 





2 Al-Serah Al-Nabaweyyah, Ibn Hesham, vol. 1, pp. 293-294. 
9 Al-Serah Al-Nabaweyyah, Ibn Hesham, vol. 1, pp. 265-266. 
“! Al-Serah Al-Nabaweyyah, Ibn Hesham, vol. 1, pp. 298-299. 
$2 Narrado em Al-Daremey, *68, e Abu-Dawood, $4510. 
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Islã é a religião que mais cresce. As seguintes são algumas observações sobre 
esse fenômeno: 


= “O Islã é a religião que mais cresce na América, um guia e pilar de 
estabilidade para muitos do nosso povo...” (Hillary Rodham Clinton, Los 
Angeles Times). & 

= “Os muçulmanos são o grupo que mais cresce no mundo...” (The 
Population Reference Bureau, USA Today). 


= “..O Islã é a religião que mais cresce no país.” (Geraldine Baum; 
Newsday Escritora de Religião, Newsday).º 
= “..O Islã é a religião que mais cresce nos Estados Unidos.” (Ari L. 


Goldman, New York T imes).&* 


Esse fenômeno indica que o Islã é verdadeiramente a religião de Deus. Não 
é razoável pensar que tantos americanos e pessoas de diferentes países tenham se 
convertido ao Islã sem uma consideração cuidadosa e profunda contemplação, 
antes de concluírem que o Islã é verdadeiro. Esses convertidos têm vindo de 
diferentes países, classes, raças e estilos de vida. Eles incluem cientistas, 
professores, filósofos, jornalistas, políticos, atores e atletas. (Para ler as estórias 
de pessoas que se converteram ao Islã (em inglês), por favor visite as Estórias de 
Novos Muçulmanos no endereço http://www islam-guide.com/more/fNew- 
Muslims-Stories ) 


Os pontos mencionados nesse capítulo constituem apenas algumas das 
evidências suportando a crença de que o Alcorão é a palavra literal de Deus, que 
Muhammad && é verdadeiramente um profeta enviado por Deus, e que o Islã é 
verdadeiramente uma religião de Deus. 


º Larry B. Stammer, Escritor de Religião do Times, “First Lady Breaks Ground With Muslims,” Los Angeles 
Times, Home Edition, Metro Section, Part B, 31 de Maio, 1996, p. 3. 

pt Timothy Kenny, “Elsewhere in the World,” USA Today, Final Edition, News Section, 17 de Fevereiro, 
1989, p. 44. 

9% Geraldine Baum, “For Love of Allah,” Newsday, Nassau and Suffolk Edition, Part II, 7 de Março, 1989, p. 
4. 

99 Ari L. Goldman, “Mainstream Islam Rapidly Embraced By Black Americans,” New York Times, Late City 
Final Edition, February 21, 1989, p. 1. 
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O Islã fornece muitos benefícios para o indivíduo e a sociedade. Esse 
capítulo menciona alguns dos benefícios obtidos através do Islã para o indivíduo. 


(1) A Porta para o Paraíso Eterno 


Deus disse no Alcorão: 


«E dê boas novas (O Muhammad) a todos aqueles que crêem e fazem 
boas obras, porque deles são os jardins (Paraíso) nos quais correm os 


rios... » (Alcorão, 2:25) 


Deus também disse: 


ÉCompitam uns com os outros pelo perdão de seu Senhor e pelo 
Paraíso, cuja largura é como a largura dos céus e da terra, que foi 


preparada para aqueles que crêem em Deus e Seus mensageiros... 
(Alcorão, 57:21) 


O Profeta Muhammad 3 nos disse que o mais baixo em posição entre os 
habitantes do Paraíso terá dez vezes o equivalente a esse mundo ”, e ele ou ela 
terá o que ele ou ela desejar e dez vezes isso *. O Profeta Muhammad SE 
também disse: (Um espaço no Paraíso equivalente ao tamanho de um pé seria 
melhor do que o mundo e tudo que ele contém.)” Ele também disse: (No 
Paraíso existem coisas que nenhum olho jamais viu, nenhum ouvido jamais 
ouviu, e nenhuma mente humana foi capaz de imaginar.) Ele também disse: 
(O homem mais miserável no mundo entre aqueles destinados ao Paraíso 
será imerso uma vez no Paraíso. Então ele será perguntado, “Filho de Adão, 





$7 Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 1, e Saheeh Muslim, H186. 

$ Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 2, e Mosnad Ahmad &10832. 

9º Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 6568, e Mosnad Ahmad, 13368. 
7º Narrado em Saheeh Muslim, $2825, e Mosnad Ahmad, E8609. 
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alguma vez você passou por miséria? Alguma vez enfrentou qualquer 
dificuldade?” Então ele dirá, “Não, por Deus, O Senhor! Eu nunca passei 
por qualquer miséria, e nunca enfrentei qualquer dificuldade."y ” 


Se você entrar no Paraíso viverá uma vida muito feliz sem doenças, dor, 
tristeza ou morte; Deus estará satisfeito com você; e você viverá lá para sempre. 
Deus disse no Alcorão: 


ÉMas aqueles que crêem e fazem boas obras, Nós os admitiremos nos 


jardins (Paraíso) nos quais correm os rios, habitando lá para sempre... 
(Alcorão, 4:57) 


(2) Salvação do Inferno 


Deus disse no Alcorão: 


ÉAqueles que descreram e morreram em descrença, nem a terra cheia 
de ouro seria aceita de nenhum deles se fosse oferecida como resgate. Eles 


terão uma dolorosa punição, e não terão quem os socorra) (Alcorão, 3: 91) 


Portanto, essa vida é nossa única chance de receber o Paraíso e escapar do 
Inferno, porque se alguém morre em descrença, não terá outra chance de voltar a 
esse mundo para crer. Como Deus disse no Alcorão sobre o que acontecerá com 
os descrentes no Dia do Juízo: 


se pudésseis ver quando eles foram colocados perante o Fogo 
(Inferno) e disseram, “Pudéssemos nós retornar (ao mundo)! Então nós não 
rejeitaríamos os versículos de nosso Senhor, mas seríamos uns dos 


crentes!" P (Alcorão, 6: 27) 
Mas ninguém terá essa segunda oportunidade. 


O Profeta Muhammad SE disse: (O homem mais feliz no mundo 
daqueles destinados ao Fogo (Inferno) no Dia do Juízo será mergulhado no 
Fogo apenas uma vez. Então ele será perguntado, “Filho de Adão, alguma 
vez vistes algo de bom? Alguma vez experimentastes alguma bênção?” 
Então ele dirá, “Não, por Deus, Ó Senhor!” 





" Narrado em Saheeh Muslim, 42807, e Mosnad Ahmad, 412699. 
? Narrado em Saheeh Muslim, 42807, e Mosnad Ahmad, 412699. 
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(3) Verdadeira Felicidade e Paz Interior 


A verdadeira felicidade e a paz podem ser encontradas na submissão aos 
comandos do Criador e Sustentador deste mundo. Deus disse no Alcorão: 


Everdadeiramente, na lembrança de Deus o coração encontra 
descanso.) (Alcorão, 13: 28) 


Por outro lado, aquele que se afasta do Alcorão terá uma vida de 
dificuldades nesse mundo. Deus disse: 


ÉQuem quer que dê as costas do Alcorão 73 terá uma vida dura, e Nós 
os ressuscitaremos cego no Dia do Juízo) (Alcorão, 20: 124) 


Isso pode explicar porque pessoas cometem suicídio enquanto desfrutam 
de todo o conforto material que o dinheiro pode comprar. Por exemplo, veja Cat 
Steves (agora Yusuf Islam), antes o famoso cantor pop que costumava ganhar 
algumas vezes mais do que U$ 150.000 por noite. Após se converter ao Islã ele 
encontrou felicidade verdadeira e paz, que não tinha encontrado no sucesso 
material. ? 


(4) Perdão para Todos os Pecados Anteriores 


Quando alguém se converte ao Islã, Deus perdoa todos os seus pecados 
anteriores e maus atos. Um homem chamado Amr foi ao Profeta Muhammad 
SE e disse, “Dê-me sua mão direita de modo que eu possa fazer a minha 
promessa de lealdade.” O Profeta E estendeu a sua mão direita. Amr 
retirou sua mão. O Profeta 3& disse: (O que aconteceu com você, Ó Amr?) 
Ele respondeu, “ Eu pretendo impor uma condição.” O Profeta SE 
perguntou: (Qual condição você quer impor?) Amr disse, “Que Deus perdoe 
os meus pecados.” O Profeta SE disse: (Você não sabia que se converter ao 
Islã apaga todos os seus pecados anteriores?) ”* 


3: a : E 
i.e. não acredita no Alcorão e nem age de acordo com suas ordens. 


74 EO sé a . 
O endereço de correspondência atual de Cat Stevens (Yusuf Islam), caso você queira perguntar a ele sobre 
seus sentimentos após se converter ao Islã, é 2 Digswell Street, London N7 8JX, United Kingdom. 


5 Narrado em Saheeh Muslim, 4121, e Mosnad Ahmad, 17357. 
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Após se converter ao Islã, a pessoa será recompensada por seus bons ou 
maus atos de acordo com o seguinte dito do Profeta Muhammad SE: [Seu 
Senhor, Que é abençoado e exaltado, é misericordioso. Se alguém intenciona 
fazer uma boa ação mas não faz, um bom ato é registrado para ele. E se 
alguém o faz (a recompensa de) dez a setecentas ou mais vezes (a 
recompensa de uma boa ação), será registrada para ele. E se alguém 
intenciona fazer uma má ação mas não a faz, uma boa ação será registrada 
para ele. E se ele a fizer, uma má ação será registrada contra ele ou Deus a 
eliminará.)'* 





76 Narrado em Saheeh Muslim, 42515, e Mosnad Ahmad, &131. 
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O que é o Islã? 


A religião do Islã é a aceitação de e obediência aos ensinamentos de Deus 
que Ele revelou ao Seu último profeta, Muhammad E, 


Algumas Crenças Islâmicas Básicas 


1) Crença em Deus: 


Os muçulmanos acreditam em um, único, incomparável Deus, Que não 
tem filho ou parceiro, e que nenhum outro tem o direito de ser adorado exceto 
Ele apenas. Ele é o verdadeiro Deus, e qualquer outra deidade é falsa. Ele tem os 
nomes mais magnificentes e sublimes atributos perfeitos. Ninguém compartilha 
de Sua divindade, nem de Seus atributos. No Alcorão, Deus Se descreve: 


é Diz, “Ele é Deus, o Unico, Deus, para Quem as criaturas se voltam 
quando necessitam. Ele não gerou nem foi gerado, e não existe nada como 


Ele.” » (Alcorão, 112: 1-4) 


Ninguém tem o direito de ser invocado, receber súplicas, orações, ou 
receber qualquer ato de adoração, exceto Deus apenas. 


Deus, apenas, é o Todo-Poderoso, o Criador, o Soberano e o Sustentador 
de tudo em todo o universo. Ele toma conta de todos os assuntos. Ele não precisa 
de nenhuma de Suas criaturas, e todas a Suas criaturas dependem Dele para todas 
as suas necessidades. Ele é o Oniouvinte, o Onividente e o Onipotente. Em uma 
maneira perfeita, o Seu conhecimento abrange todas as coisas, o aberto e o 
secreto, e o público e o privado. Ele sabe o que aconteceu, o que irá acontecer e 
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como acontecerá. Nada acontece em todo o mundo, exceto pela Sua vontade. O 
que quer que Ele deseje é, e o que quer que Ele não deseje não é e nunca será. A 
Sua vontade está acima da vontade de todas as criaturas. Ele tem poder sobre 
todas as coisas, e Ele é capaz de fazer tudo. Ele é o Mais Gracioso, o Mais 
Misericordioso e o Mais Beneficente. Em um dos ditos do Profeta Muhammad 
SE, nos é informado que Deus é mais misericordioso para com as Suas criaturas 
do que a mãe com a sua criança.” Deus está isento de injustiça e tirania. Ele é 
Sábio em todas as Suas ações e decretos. Se alguém quer algo de Deus, ele ou ela 
deve pedir a Deus diretamente, sem pedir a ninguém mais para interceder junto a 
Deus por ele ou ela. 
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Capítulo 112 do Alcorão escrito na 
caligrafia árabe 


Deus não é Jesus e Jesus não é Deus.* Até o próprio Jesus rejeitou essa 
idéia. Deus disse no Alcorão: 


é De fato descreram aqueles que disseram, “Deus é o Messias (Jesus), 
filho de Maria.” O Messias disse, “Filhos de Israel, adorem a Deus, o meu 
Senhor e o seu. Quem quer que associe parceiros na adoração a Deus, então 
Deus proibiu o Paraíso para ele, e sua morada é o Fogo (Inferno). Para os 


malfeitores” não haverá quem os socorra.” » (Alcorão, 5: 72) 


Deus não é uma trindade. Deus disse no Alcorão: 


” Narrado em Saheeh Muslim, 42754, e Saheeh Al-Bukhari, 45999. 

*º Foi relatado pela Associated Press, em Londres, em 25 de Junho de 1984, que a maioria dos bispos 
anglicanos pesquisados pelo programa de televisão disse, “os cristãos não são obrigados a acreditar que Jesus 
Cristo seja Deus.” A pesquisa abrangeu 31 dos 39 bispos da Inglaterra. O relatório afirmou mais adiante que 
19 dos 31 bispos disseram que era suficiente considerer Jesus como “o agente supremo de Deus.” A pesquisa 
foi conduzida pelo programa religioso seminal da London Weekend Television chamado “Credo.” 

? Os malfeitores incluem os politeístas. 
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Atributo: Disminución 


de la prevalencia del VIH/SIDA 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe establecer los mecanismos 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley para la) para la prevención, diagnóstico y trata- 2 Existe proyecto | administrativas (si corresponde) 
prevención, diagnós- | miento del VIH/SIDA en discusión Periodicidad: Anual 


tico y tratamiento del 
VIH/SIDA? 


Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 


Fuente: Legislación nacional 








Estructura 

é Existe un sistema 
estadístico único 
integral sobre 


El sistema debe permitir desagregar la infor- 
mación, al menos, por área urbana-rural, 
divisiones político administrativas, sexo, 
edad, grupos étnicos, grupos socioeconó- 


1 Existe sistema 
con todos los 
requisitos 

2 Existe sistema 


Desagregación Nacional, divisiones político 
administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 

Fuente Oficinas de estadística, Ministerio de 








VIH/SIDA? micos. Debe tener periodicidad conocida, con parte de los Salud 
información accesible y estar bajo la respon- | requisitos 
sabilidad de una oficina de estadística 3 No existe 
Meta: Que exista sistema sistema 
Proceso Las campafias mediáticas refieren a una Número Desagregación Nacional, divisiones político 
Número de campafias | estrategia comunicacional del gobierno administrativas o regiones sanitarias 
mediáticas para la que se mantiene durante un período de Periodicidad Anual 
prevención del tiempo determinado, y que es definida por Fuente Ministerio de Salud 
VIH/SIDA el propio gobierno como campafia de 
prevención de VIH/SIDA 
Meta: Una campafa anual 
Proceso Unidades de preservativos efectivamente Número Desagregación Nacional, divisiones político 


Número y variación 
anual de las unidades 
de preservativos 
entregados por el 
sistema público 


entregados por el sistema público a través 
de sus conductos regulares 

Meta: Aumento progresivo respecto del afo 
base 


Variación anual 
(%) 


administrativas o regiones sanitarias 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 








Resultado Registro de los nuevos casos notificados Número Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
Número de casos de VIH/SIDA nes político administrativas, sexo, grupos de 
anuales notificados Meta: Disminución progresiva respecto edad, étnicos y socioeconómicos 
de VIH/SIDA del afio base Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 
Resultado Registro de los nuevos casos notificados Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de casos de mujeres de VIH/SIDA y sobre el total Porcentaje divisiones político administrativas, sexo, grupos 


anuales notificados de 
mujeres portadoras de 
VIH/SIDA, y como 
porcentaje sobre el 
total de casos 


de casos 
Meta: Disminución progresiva respecto 
del afio base 


de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 
Fuente: Ministerio de Salud 








Resultado Prevalencia de VIH/SIDA en la población Tasa por cien mil | Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Tasa de prevalencia Meta: Disminución progresiva respecto divisiones político administrativas, sexo, grupos 
de VIH/SIDA del afio base de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud 
Resultado Prevalencia de VIH/SIDA en mujeres Tasa por cien mil | Desagregación Nacional, urbano-rural, 


Tasa de prevalencia 
de VIH/SIDA en mu- 
jeres embarazadas 


embarazadas 
Meta: Disminución progresiva respecto del 
aho base 


divisiones político administrativas, sexo, grupos 
de edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Resultado 

Tasa de prevalencia 
de VIH/SIDA en mu- 
jeres embarazadas de 
15a 24 afios 





Prevalencia de VIH/SIDA en mujeres 
embarazadas 

Meta: Disminución progresiva respecto 
del afo base 





Tasa por cien mil 





Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 


nes político administrativas, sexo, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, ONUSIDA/OMS/ 
UNICEF (Objetivo 6 del Milenio, Indicador 18, 
Meta 7) 








Atributo: Disminución 


del dolor y muerte digna al final de la vida de los adultos mayores 





Categorías o 





Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura La ley debe garantizar a los adultos mayores 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones político 
é Existe una ley que enfermos terminales: a) procedimientos de 2 Existe administrativas (si corresponde) 
garantice el alivio del | alivio del dolor; b) consentimiento informado proyecto en Periodicidad Anual 
dolor de los adultos para las intervenciones, de acuerdo a su discusión Fuente Legislación nacional 


mayores enfermos 
terminales y les 
asegure una muerte 
digna? 





capacidad, que eviten tratamientos o interven- 
ciones innecesarias o no deseadas y que le 
aseguren una muerte digna. Puede ser parte 
de una ley general sobre derechos de las 
personas en salud, que contenga indicaciones 
específicas para los adultos mayores 

Meta: Que exista ley 


3 No existe ley 
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é De fato descreram aqueles que disseram, “Deus é o terceiro de três 
(na trindade), onde não existe divindade exceto Deus. Se eles não desistirem 
do que dizem, verdadeiramente, uma dolorosa punição cairá sobre os 
descrentes entre eles. Eles não se arrependerão e pedirão a Deus o Seu 
perdão? Porque Deus é Perdoador, o Mais Misericordioso. O Messias 


(Jesus), filho de Maria, não era mais que um mensageiro... » (Alcorão, 5: 73 - 
15) 


O Islã rejeita que Deus descansou no sétimo dia da criação, que Ele lutou 
com um de Seus anjos, que Ele seja um conspirador invejoso contra a 
humanidade, ou que Ele tenha encarnado em qualquer ser humano. O Islã 
também rejeita a atribuição de qualquer forma humana a Deus. Tudo isso é 
considerado blasfêmia. Deus é o Exaltado. Ele está isento de toda imperfeição. 
Ele nunca se fatiga. Ele não fica tonto e nem dorme. 


A palavra árabe Allah significa Deus (o único e verdadeiro Deus, Que 
criou todo o universo). Essa palavra Allah é o nome para Deus, que é usado pelas 
pessoas que falam a língua árabe, tanto os árabes muçulmanos quanto os árabes 
cristãos. Essa palavra não pode ser usada para designar qualquer outra coisa além 
do verdadeiro Deus. A palavra árabe Allah ocorre no Alcorão por volta de 2.700 
vezes. Em aramaico, o idioma mais próximo do árabe e o idioma que Jesus 
falava*?, Deus também é chamado de Allah. 


2) Crença nos Anjos: 


Os muçulmanos acreditam na existência dos anjos e que eles são criaturas 
honradas. Os anjos adoram a Deus somente, O obedecem e agem apenas sob Seu 
comando. Entre os anjos está Gabriel, que trouxe a revelação do Alcorão para 
Muhammad 38. 


3) Crença nos Livros Revelados de Deus: 


Os muçulmanos acreditam que Deus revelou livros aos Seus mensageiros 
como prova para a humanidade e orientação para eles. Entre esses livros está o 
Alcorão, que Deus revelou ao Profeta Muhammad SE. Deus garantiu a proteção 
do Alcorão de qualquer corrupção ou distorção. Deus disse: 


é De fato, Nós enviamos o Alcorão, e certamente Nós o protegeremos 
(da corrupção). P (Alcorão, 15: 9) 





0 NIV Compact Dictionary of the Bible, Douglas, p. 42. 
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4) Crença nos Profetas e Mensageiros de Deus: 


Os muçulmanos acreditam nos profetas e mensageiros de Deus, 
começando com Adão, incluindo Noé, Abraão, Ismael, Isaque, Jacó, Moisés e 
Jesus (que a paz esteja sobre eles). Mas a mensagem final de Deus para o 
homem, a confirmação da mensagem eterna, foi revelada ao Profeta Muhammad 
SE. Os muçulmanos acreditam que Muhammad SE é o último profeta enviado 
por Deus, como Deus disse: 


é Muhammad não é o pai de nenhum de seus homens, mas ele é um 
Mensageiro de Deus e o último dos profetas... » (Alcorão, 33:40) 


Os muçulmanos acreditam que todos os profetas e mensageiros foram 
criados como seres humanos, que não tinham as qualidades divinas de Deus. 


5) Crença no Dia do Juízo: 


Os muçulmanos acreditam no Dia do Juízo (o Dia da Ressurreição) 
quando todas as pessoas serão ressuscitadas para o julgamento de Deus de acordo 
com suas crenças e atos. 


6) Crença no Al-Qadar: 


Os muçulmanos acreditam no Al-Qadar, que é a Predestinação Divina, 
mas essa crença na Predestinação Divina não significa que os seres humanos não 
tenham livre-arbítrio. 


Ao contrário, os muçulmanos acreditam que Deus deu aos seres humanos 
o livre-arbítrio. Isso significa que eles podem escolher certo ou errado, e que eles 
são responsáveis por suas escolhas. 


A crença na Predestinação Divina inclui a crença em quatro coisas: 1) 
Deus sabe tudo. Ele sabe o que aconteceu e o que acontecerá. 2) Deus registrou 
tudo que aconteceu e tudo que acontecerá. 3) O que quer que Deus deseje que 
aconteça acontece, e o que quer que Ele não deseja que aconteça não acontece. 4) 
Deus é o Criador de tudo. 
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Existe Outra Fonte Sagrada Além do Alcorão? 

Sim. A sunnah (o que o Profeta Muhammad SE disse, fez ou aprovou) é a 
segunda fonte no Islã. A sunnah é compreendida de hadiths, que são relatos 
transmitidos de forma confiável pelos companheiros do Profeta Muhammad SE 
do que ele disse, fez ou aprovou. Acreditar na sunnah é uma crença islâmica 
básica. 


Exemplos de Ditos do Profeta Muhammad 3& 


= (Os crentes, em seu amor, misericórdia e gentileza uns com os outros são 
como um corpo: se qualquer parte fica doente, o corpo inteiro compartilha 
de sua insônia e febre.)*! 


= (O mais perfeito entre os crentes na fé é o melhor entre eles na moral. E o 
melhor entre eles são aqueles que são os melhores para suas esposas.) 


= (Nenhum de vocês acredita (completamente) até que deseje para seu irmão 
o que deseja para si mesmo.)* 


= (Os misericordiosos recebem misericórdia do Misericordioso. Tenha 
misericórdia com aqueles na terra e Deus terá misericórdia com você. 


= (Sorrir para o seu irmão é caridade. * 


= (Uma palavra amiga é caridade. Jº 


= (Quem quer que acredite em Deus e no Último Dia (o Dia do Juízo) deve 
ser bom para o seu vizinho.” 


= (Deus não os julga pela sua aparência e sua riqueza, mas Ele olha em seus 
corações e suas ações, Jº 


8l Narrado em Saheeh Muslim, 42586, e Saheeh Al-Bukhari, 46011. 
82 Narrado em Saheeh Muslim, 47354, e Mosnad Ahmad, 41162. 

83 Narrado em Saheeh Muslim, 413, e Saheeh Al-Bukhari, H45. 

8º Narrado em Al-Tirmizi, 1924 e Abu-Dawood, & 4941. 

85 Narrado em Al-Tirmizi, 41956. 

8 Narrado em Saheeh Muslim, 1009, e Saheeh Al-Bukhari, 42989. 
87 Narrado em Saheeh Muslim, 448, e Saheeh Al-Bukhari, 46019. 

8º Narrado em Saheeh Muslim, 42564. 
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= (Pague o trabalhador antes que o seu suor seque.)* 


= (Um homem passando por um caminho se sentiu muito sedento. Ao 
chegar a um poço ele desceu, bebeu à vontade e subiu. Então ele viu um cão 
com sua língua pendurada, tentando lamber a lama para matar a sua sede. 
O homem disse, “Esse cão está sentindo a mesma sede que eu senti.” Assim 
ele desceu no poço novamente, encheu seu sapato com água e deu de beber 
ao cão. Então, Deus o recompensou e perdoou seus pecados.) Perguntaram 
ao Profeta 35, “Mensageiro de Deus, nós somos recompensados pelo bom 
tratamento dispensado aos animais?" Ele disse: (Existe uma recompensa 
para a gentileza com qualquer animal ou humano vivente.) 


O Que o Islã Diz sobre o Dia do Juízo? 


Como os cristãos, os muçulmanos acreditam que a vida presente é apenas 
um teste para o próximo campo de existência. Esta vida é um teste para cada 
indivíduo para a vida após a morte. Chegará um dia quando todo o universo será 
destruído e os mortos serão ressuscitados, para o julgamento perante Deus. Esse 
dia será o começo de uma vida que nunca terminará. Esse dia é o Dia do Juízo. 
Nesse dia todas as pessoas serão recompensadas por Deus de acordo com suas 
crenças e atos. Aqueles que morreram acreditando que “Não existe deus mas 
Deus, e Muhammad é o Mensageiro (Profeta) de Deus” e são muçulmanos, serão 
recompensados naquele dia e serão admitidos no Paraíso para sempre, como 
Deus disse: 


é E aqueles que crêem e fazem boas ações, serão os habitantes do 
Paraíso, onde habitarão para sempre. » (Alcorão, 2:82) 


Mas aqueles que morreram não acreditando que “Não existe deus mas 
Deus, e Muhammad é o Mensageiro (Profeta) de Deus” ou não são muçulmanos, 
perderão o Paraíso para sempre e serão enviados para o Inferno, como Deus 
disse: 


. em 


é E quem quer que busque outra religião além do Islã, não será aceita 
e ele se contará entre os perdedores da Vida Futura. » (Alcorão, 3:85) 


E como Ele disse: 





ºº Narrado em Ibn Majah, 42443. 
O Narrado em Saheeh Muslim, 42244, e Saheeh Al-Bukhari, E2466. 


o 


é Aqueles que descreram e morreram em descrença, nem a terra 
cheia de ouro seria aceita de nenhum deles se fosse oferecida como resgate. 


Eles sofrerão uma dolorosa punição, e não terão socorredores. ? (Alcorão, 
3:91) 


Alguém pode perguntar, “Eu acho que o Islã é uma boa religião, mas se eu 
me converter ao Islã, minha família, amigos e outras pessoas me perseguirão e 
caçoarão de mim. Então, se eu não me converter ao Islã, eu entrarei no Paraíso e 
serei salvo do Inferno?” 


A resposta é a que Deus disse no versículo anterior, “E quem quer que 
busque outra religião além do Islã, não será aceita e ele se contará entre os 
perdedores na Vida Futura.” 


Depois de ter enviado o Profeta Muhammad SE para chamar as pessoas 
para o Islã, Deus não aceitou aderência a nenhuma religião além do Islã. Deus é 
nosso Criador e Sustentador. Ele criou para nós tudo o que está na terra. Todas 
as bênçãos e coisas boas que temos vieram Dele. Então, depois de tudo isso, 
quando alguém rejeita a crença em Deus, Seu Profeta Muhammad 3, ou Sua 
religião do Islã, é justo que ele ou ela seja punido na Outra Vida. De fato, o 
propósito maior de nossa criação é adorar a Deus somente e obedecê-Lo, como 
Deus disse no Alcorão Sagrado (51:56). 


Essa vida que vivemos hoje é muito curta. Os descrentes no Dia do Juízo 
pensarão que a vida que viveram na terra foi de apenas um dia ou parte de um 
dia, como Deus disse: 


é Ele (Deus) dirá, “Quantos anos vocês ficaram na terra?” Eles dirão: 
“Nós ficamos um dia ou parte de um dia...” » (Alcorão, 23:112-113) 


E como Ele disse: 


ÉPensastes que Nós vos criamos em vão (sem qualquer propósito) e 
que não seríeis retornados a Nós (na Vida Futura)? Então, Deus é exaltado, 


o Verdadeiro Rei. Ninguém tem o direito de ser adorado, exceto Ele... » 
(Alcorão, 23:115-116) 


A vida na Vida Futura é uma vida muito real. Não é apenas espiritual, mas 
física também. Nós viveremos lá com nossas almas e corpos. 


aa 


Comparando esse mundo com a Outra Vida, o Profeta Muhammad 3& 
disse: (O valor desse mundo comparado com o da Outra Vida é como o que 
os seus dedos trazem do mar quando você os coloca nele e tira depois.) O 
significado é que o valor desse mundo comparado com o da Outra Vida é como 
algumas gotas de água comparadas com o oceano. 


Como Alguém se Torna Muçulmano? 


Simplesmente dizendo com convicção, “La ilaha ila Allah, 
Muhammadur rasoolu Allah,” alguém se converte ao Islã e se torna um 
muçulmano. Essa frase significa “Não existe verdadeiro deus (divindade) 
exceto Deus (Allah)? e Muhammad é o Mensageiro (Profeta) de Deus.” A 
primeira parte, “Não existe verdadeiro deus exceto Deus”, significa que ninguém 
tem o direito de ser adorado mas Deus apenas, e que Deus não tem nem parceiro 
ou filho. Para ser um muçulmano, deve-se também: 


= Acreditar que o Alcorão Sagrado é a palavra literal de Deus, revelada por Fle. 


= Acreditar que o Dia do Juízo (o Dia da Ressurreição) é verdade e chegará, 
como Deus prometeu no Alcorão. 


= Aceitar o Islã como sua religião. 
= Não adorar a nada nem ninguém, exceto Deus. 


O Profeta Muhammad &E disse: (Deus se compraz mais no 
arrependimento de alguém que se volta para Ele em arrependimento do que 
alguém seria se estivesse cavalgando seu camelo no deserto e ele foge levando 
sua comida e bebida, de modo que ele perde toda a esperança de o camelo 
retornar. Ele vai para uma árvore e se deita em sua sombra (esperando a 
morte), porque ele perdeu toda a esperança de achar seu camelo. Então, 
enquanto ele está naquele estado (de desespero), de repente o camelo 
aparece na sua frente! Então ele pega a sua rédea e grita do fundo de sua 





º! Narrado em Saheeh Muslim, 42858, e Mosnad Ahmad, 417560. 
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Como foi mencionando anteriormente, a palavra árabe Allah significa Deus (o único e verdadeiro Deus 
Que criou todo o universo). A palavra Allah é o nome para Deus, que é usado pelas pessoas que falam a 
língua árabe, tanto os árabes muçulmanos quanto os árabes cristãos. 
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alegria, “O Deus, Tu és meu servo e eu sou Seu Senhor!” Seu erro vem da 
intensidade de sua alegria.) 









1 d A. “8 e. 
O dito “Não existe nenhum deus verdadeiro exceto Deus e 


Muhammad é o Mensageiro (Profeta) de Deus”, inscrito sobre uma 
entrada. 


aá 


Sobre o que é o Alcorão? 


O Alcorão, a última palavra revelada de Deus, é a fonte primária de toda a 
crença e prática do muçulmano. Ele lida com todos os assuntos que interessam 
aos seres humanos: sabedoria, doutrina, adoração, transações, lei, etc., mas seu 
tema básico é a relação entre Deus e Suas criaturas. Ao mesmo tempo, ele provê 
orientações e ensinamentos detalhados para uma sociedade justa, conduta 
humana adequada, e um sistema econômico eqiiitativo. 


Note que o Alcorão foi revelado a Muhammad SE apenas em árabe. Portanto, 
qualquer tradução do Alcorão, seja em inglês ou outro idioma qualquer, não é o 
Alcorão nem uma versão do Alcorão, mas apenas uma tradução do significado do 
Alcorão. O Alcorão existe apenas no árabe, no qual foi revelado. 


Quem é o Profeta Muhammad &$? 


Muhammad && nasceu em Meca no ano de 570. Uma vez que seu pai 
morreu antes do seu nascimento e sua mãe morreu pouco depois, ele foi educado 
por seu tio, que era da respeitada tribo do Coraix. Ele cresceu iletrado, incapaz de 





º3 Narrado em Saheeh Muslim, 42747, e Saheeh Al-Bukhari, 46309. 
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ler ou escrever, e permaneceu assim até a sua morte. Seu povo, antes de sua 
missão como um profeta, era ignorante da ciência e a maioria deles era iletrada. 
Quando ele cresceu, ele se tornou conhecido por ser confiável, honesto, generoso 
e sincero. Ele era tão confiável que eles o chamam de Confiável.”” Muhammad 
SE era muito religioso, e há muito tempo ele detestava a decadência e idolatria de 
sua sociedade. 
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A Mesquita do Profeta Muhammad “E em Medina. 


Na idade de quarenta anos, Muhammad SE recebeu sua primeira revelação 
de Deus através do Anjo Gabriel. As revelações continuaram por vinte e três 
anos, e elas são conhecidas coletivamente como o Alcorão. 


Assim que ele começou a recitar o Alcorão e a pregar a verdade que Deus 
tinha revelado a ele, ele e seu pequeno grupo de seguidores sofreram 
perseguições dos descrentes. A perseguição aumentou tanto que no ano de 622 
Deus deu a eles a ordem para emigrar. Essa emigração de Meca para a cidade de 
Medina, em torno de 260 milhas ao norte, marca o começo do calendário 
islâmico. 


Depois de vários anos, Muhammad SE e seus seguidores foram capazes de 
retornar a Meca, onde perdoaram seus inimigos. Antes de Muhammad E 
morrer, na idade de sessenta e três anos, a maior parte da Península Arábica tinha 
se tornado muçulmana, e dentro de um século de sua morte, o Islã se espalhou da 
Espanha no Ocidente até tão longe no Oriente quanto a China. Entre as razões 
para o rápido e pacífico crescimento do Islã estava a verdade e claridade de sua 





** Narrado em Mosnad Ahmad, &15078 
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doutrina. O Islã chama para a fé em um único Deus, Que é o único merecedor de 
adoração. 


O Profeta Muhammad E foi um exemplo perfeito de um ser humano 
honesto, justo, misericordioso, compassivo, verdadeiro e corajoso. Embora ele 
fosse um homem, todas as características ruins foram removidas dele e ele se 
empenhou exclusivamente em nome de Deus e Sua recompensa na Outra Vida. 
Além disso, em todas as suas ações e transações, ele era sempre consciente e 
temeroso a Deus. 


(Por favor visite http://www .islam-guide.com/muhammad para mais 
informação (em inglês) sobre o Profeta Muhammad E ) 


Como o Crescimento do Islã Afetou o Desenvolvimento 
da Ciência? 


O Islã instrui o homem a usar seus poderes de inteligência e observação. 
Dentro de poucos anos do crescimento do Islã, grandes civilizações e 
universidades floresceram. A síntese das idéias orientais e ocidentais, e dos 
novos pensamentos com os antigos, trouxeram grandes avanços na medicina, 
matemática, física, astronomia, geografia, arquitetura, artes, literatura e história. 
Muitos sistemas cruciais, como a álgebra, os números arábicos, e o conceito de 
zero (vital para o avanço da matemática), foram transmitidos à Europa medieval 
pelo mundo muçulmano. Instrumentos sofisticados que tornaram possíveis as 
viagens européias de descobrimentos, tais como o astrolábio, o quadrante, e os 
bons mapas de navegação, também foram desenvolvidos pelos muçulmanos. 


o 


O  Astrolábio: Um dos mais 
importantes instrumentos científicos 
desenvolvido pelos muçulmanos, queph 
também foi amplamente usado no 
Ocidente até tempos modernos. 
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Os médicos muçulmanos prestavam muita atenção à cirurgia e 
desenvolveram muitos instrumentos cirúrgicos como visto nesse 
antigo manuscrito. 


O Que os Muçulmanos Acreditam Sobre Jesus? 


Os muçulmanos respeitam e reverenciam Jesus (que a paz esteja sobre 
ele). Eles o consideram um dos grandes mensageiros de Deus para a humanidade. 
O Alcorão confirma seu nascimento virginal, e um capítulo do Alcorão é 
intitulado *Mariam” (Maria). O Alcorão descreve o nascimento de Jesus como se 
segue: 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Atributo: Disminución del dolor y muerte digna al final de la vida de los adultos mayores 





Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





Estructura 
é Existe un programa 


El programa debe establecer: a) mecanismos 
de apoyo para la atención hospitalaria o 


1 Existe programa 
2 Existe programa 


Desagregación Nacional o divisiones político 
administrativas (si corresponde) 








para la atención de domiciliaria; b) procedimientos de alivio del en discusión Periodicidad Anual 
salud de los adultos dolor; c) consentimiento informado, de 3 No existe Fuente Ministerio de Salud 
mayores enfermos acuerdo a su capacidad; d) muerte digna, programa 
terminales? definiendo recursos específicos 
Meta: Que exista programa 
Proceso La capacitación debe cubrir alivio del dolor y | Número Desagregación Nacional, divisiones político 
Número y porcentaje muerte digna, desde una perspectiva de Porcentaje administrativas o regiones sanitarias 
hospitales públicos género y derechos humanos Periodicidad Anual 
cuyos funcionarios Meta: Aumento progresivo respecto del afo Fuente Ministerio de Salud 
han sido capacitados | base 
para la atención de 
adultos mayores 
enfermos terminales 
Resultado Denuncias por ausencia de atención de salud, | Número Desagregación Nacional, urbano-rural, 
Número de denuncias | incluidos procedimientos de alivio del dolor y No existe divisiones político administrativas, sexo, grupos 
por ausencia de consentimiento informado, en pacientes adul- entidad para de edad, grupos étnicos y grupos 
atención de salud en tos mayores enfermos terminales presentadas | recibir socioeconómicos 
adultos mayores ante la autoridad u organismo competente denuncias Periodicidad Anual 


Fuente Ministerio de Salud, comités de ética 
hospitalarios y Tribunales de Justicia 


enfermos terminales, 
presentadas ante una 
entidad competente 


(Por ejemplo, el Ministerio o servicio de salud, 
comité de ética hospitalario) 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base 


3.4 Derecho a beneficiarse del progreso científico 














3.4.1 Determinación del contenido del derecho y sus atributos 
Reconocimiento en la legislación internacional 
ICESCR, artículo 15 


Observaciones / comentarios generales relativos a la mortalidad 
13º período de sesiones (1995). Observación General Nº 6. Los derechos económicos, sociales y 
culturales de las personas mayores. Párrafo 42. 


35º período de sesiones (2005). Observación General Nº 17. El derecho de toda persona a 
beneficiarse de la protección de los intereses morales y materiales que le correspondan por razón de las 
producciones científicas, literarias o artísticas de que sea autor(a) (apartado c) del párrafo 1 del artículo 
15 del Pacto). Párrafo 35. 


Definición nominal: Ámbito del derecho a los beneficios del progreso científico en 
relación con la mortalidad 
Comprende el derecho de todo hombre y mujer a gozar de los beneficios del progreso científico y 
sus aplicaciones, para conservar la vida y evitar la mortalidad prematura. Esto incluye el acceso a los 
medicamentos esenciales. 


Atributos 

El Estado debe tomar medidas para que hombres y mujeres puedan gozar de los beneficios del 
progreso científico y sus aplicaciones, de manera tal que puedan conservar su vida y retrasar el momento 
de muerte, mediante el acceso a medicamentos esenciales. 


Indicadores 


Atributo: Medicamentos esenciales 











Indicador Definición y meta ris o Desagregación, periodicidad y fuente 
Estructura El programa debe establecer los mecanismos 1 Existe Desagregación Nacional o divisiones político 
é Existe una programa | para que la población tenga acceso a los programa administrativas (si corresponde) 
nacional que garantice| medicamentos esenciales sin discriminación 2 Existe Periodicidad Anual 
el acceso a los de ningún tipo programa en Fuente Legislación nacional 
medica-mentos Meta: Que exista ley discusión 
esenciales? 3 No existe 

programa 
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é (Lembre) quando os anjos disseram, “Ó Maria, Deus deu a você 
boas novas de uma palavra vinda Dele (Deus), cujo nome é o Messias Jesus, 
filho de Maria, reverenciado nesse mundo e no Outro, e um dos próximos (a 
Deus). Ele falará às pessoas de seu berço e como homem, ele será um dos 
virtuosos.” Ela disse, “Meu Senhor, como poderei ter um filho se nenhum 
mortal me tocou?” Ele disse, “Assim (será). Deus cria o que Ele quer. Se Ele 


decreta algo, Ele diz apenas “Seja” e o 4 (Alcorão, 3:45-47) 


Jesus nasceu miraculosamente pelo comando de Deus, o mesmo comando 
que trouxe Adão à existência sem pai ou mãe. Deus disse: 


é O caso de Jesus com Deus é semelhante ao caso de Adão. Ele o criou 
do pó, e então Ele disse a ele, “Seja!” e ele veio a existir) (Alcorão, 3:59) 


Durante sua missão profética, Jesus realizou muitos milagres. Deus nos diz 
que Jesus disse: 


«Eu vim a vós com um sinal de vosso Senhor. Eu vos criarei da argila 
uma figura igual a um pássaro e nela soprarei e se tornará um pássaro, pela 
permissão de Deus. Eu curarei o cego de nascimento e o leproso. E trarei o 
morto para a vida, pela permissão de Deus. E vos direi o que comeis e o que 


estocais em vossas casas... » (Alcorão, 3:49) 


Os muçulmanos não acreditam que Jesus foi crucificado. Foi um plano dos 
inimigos de Jesus crucificá-lo, mas Deus o salvou e o elevou para Ele. E a 
aparência de Jesus foi colocada sobre outro homem. Os inimigos de Jesus 
pegaram esse homem e o crucificaram, pensando que ele fosse Jesus. Deus disse: 


«Eles dizem, “Nós matamos o Messias Jesus, filho de Maria, o 
mensageiro de Deus.” Eles não o matarem nem o crucificaram, mas a 
aparência dele foi colocada sobre outro homem (e eles mataram esse 


homem)...» (Alcorão, 4:157) 


Nem Muhammad 3& e nem Jesus vieram para mudar a doutrina básica da 
crença em um Deus único, trazida pelos profetas anteriores, mas sim confirmá-la 
e renová-la.> 





95 , ; E . 
Os muçulmanos também acreditam que Deus revelou um livro sagrado a Jesus chamado Injeel, sendo que 
algumas partes podem continuar disponíveis nos ensinamentos de Deus a Jesus no Novo Testamento. Mas 
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A Mesquita de Al-Agsa em Jerusalém. 


O Que o Islã Diz sobre Terrorismo? 


O Islã, a religião da misericórdia, não permite terrorismo. No Alcorão, 
Deus disse: 


ÉDeus não vos proíbe de demonstrar gentileza e lidar de forma justa 
com aqueles que não vos combateram por causa da religião e não vos 


expulsaram de vossas casas. Deus ama os justos) (Alcorão, 60:8) 


O Profeta SE costumava proibir os soldados de matar mulheres e 
crianças”, e ele os avisava: (...Não traiam, não sejam excessivos, não matem 


não significa que os muçulmanos acreditam na Bíblia que temos hoje porque ela não é a escritura original que 
foi revelada por Deus. Ela sofreu alterações, adições e omissões. Isso também foi dito pelo Comitê 
encarregado de revisar a Bíblia Sagrada (Revised Standard Version). Esse Comitê consistia de trinta e dois 
estudiosos que serviram como membros do Comitê. Eles garantiram a revisão e aconselhamento de um 
Quadro Consultivo de cinqiienta representantes de denominações cooperativas. O Comitê disse no Prefácio 
para a Bíblia Sagrada (Revised Standard Version), p. iv, “Algumas vezes é evidente que o texto sofreu na 
transmissão, mas nenhuma das versões fornece uma restauração satisfatória. Nós podemos apenas seguir o 
melhor julgamento de estudiosos competentes em relação a mais provável reconstrução do texto original.” O 
Comitê também disse no Prefácio, p. vii, “Notas foram acrescentadas que indicam variações, adições ou 
omissões significativas nas autoridades antigas. (Mateus 9:34; Marcos 3:16; 7:4; Lucas 24:32, 51, etc.)” 


*% Narrado em Saheeh Muslim, &1744, e Saheeh Al-Bukhari, 43015. 
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um recém-nascido.J” E ele também disse: fQuem quer que mate uma pessoa 
que fez um tratado com os muçulmanos não deve sentir a fragrância do 
Paraíso, embora sua fragrância seja sentida por um período de quarenta 
anos.) 


O Profeta Muhammad 3 também proibiu a punição com o fogo.” 


Uma vez ele listou o assassinato como o segundo maior dos pecados!"º e 
advertiu que no Dia do Juízo, (Os primeiros casos a serem ouvidos entre as 
pessoas no Dia do Juízo serão os de derramamento de sangue.!º!)102 


Os muçulmanos são encorajados a serem gentis com os animais e são 
proibidos de feri-los. Uma vez o Profeta Muhammad SE disse: (Uma mulher foi 
punida porque aprisionou um gato até que ele morresse. Por causa disso, ela 
foi enviada ao Inferno. Enquanto ela o manteve preso, ela não deu ao gato 
comida ou água, nem o libertou para comer os insetos da terra. 'ºº 


Ele também disse que um homem deu de beber a um cão muito sedento, e 
Deus perdoou seus pecados por essa atitude. Perguntaram ao Profeta SE, 
“Mensageiro de Deus, nós somos recompensados pelo bom tratamento 
dispensado aos animais?" Ele disse: (Existe uma recompensa para a gentileza 
com qualquer animal ou humano vivente.)'* 


Adicionalmente, quando tiram a vida de um animal para alimento, os 
muçulmanos são ordenados a fazê-lo de forma que cause o menor sofrimento e 
medo possíveis. O Profeta Muhammad SE disse: (Quando abater um animal, 
faça-o da melhor maneira. Deve amolar sua faca para reduzir o sofrimento 
do animal.)!ºS 


A luz destes e outros textos islâmicos, o ato de incitar o terror nos corações 
de civis indefesos, a destruição desenfreada de prédios e propriedades, o 
bombardeio e mutilação de homens, mulheres e crianças inocentes são todos atos 





7 Narrado em Saheeh Muslim, &1731, e Saheeh Al-Tirmizi, 41408. 
*º Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 43166, e Ibn Majah, 42686. 

ºº Narrado em Abu-Dawood, €2675. 

O Narrado em Saheeh Al-Bukhari, 46871, e Saheeh Muslim, E88. 

“1 Significa matança e ferimentos. 

“2 Narrado em Saheeh Muslim, 41678, e Saheeh Al-Bukhari, 6533. 
º Narrado em Saheeh Muslim, 42422, e Saheeh Al-Bukhari, 42365. 


* Esse dito de Muhammad SE foi mencionado em detalhes na página 52. Narrado em Saheeh Muslim, 
H2244, e Saheeh Al-Bukhari, 2466. 





“5 Narrado em Saheeh Muslim, 41955, e Al-Tirmizi, 41409. 
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proibidos e detestáveis de acordo com o Islã e os muçulmanos. Os muçulmanos 
seguem uma religião de paz, misericórdia e perdão, e a vasta maioria não tem 
nada a ver com os eventos violentos que alguns associaram aos muçulmanos. Se 
um muçulmano cometer um ato de terrorismo, essa pessoa seria culpada de violar 
as leis do Islã. 


Direitos Humanos e Justiça no Islã 


O Islã fornece muitos direitos humanos para o indivíduo. A seguir alguns 
desses direitos humanos que o Islã protege. 


A vida e propriedade de todos os cidadãos em um estado islâmico são 
consideradas sagradas, seja essa pessoa muçulmana ou não. O Islã também 
protege a honra. Portanto, no Islã, insultar outras pessoas ou caçoar delas não é 
permitido. O Profeta Muhammad SE disse: (Verdadeiramente seu sangue, sua 
propriedade e sua honra são invioláveis.)!º 


O racismo não é permitido no Islã, porque o Alcorão fala de igualdade 
humana nos seguintes termos: 


é O humanos, Nós os criamos de um macho e uma fêmea e os 
separamos em nações e tribos para que conhecessem uns aos outros. 
Verdadeiramente, o mais nobre entre vocês para Deus é o mais piedoso.'” 


Verdadeiramente, Deus é Onisciente » (Alcorão, 49:13) 


O Islã rejeita que certos indivíduos ou nações sejam favorecidos por conta 
de sua riqueza, poder ou raça. Deus criou os seres humanos como iguais que são 
para serem distinguidos uns dos outros apenas com base na sua fé e piedade. O 
Profeta Muhammad &E disse: (Ó povo! Seu Deus é um e seu pai (Adão) é um. 
Um árabe não é melhor que um não-árabe e um não-árabe não é melhor que 
um árabe, e uma pessoa vermelha! (isto é, branco tingido de vermelho) não 
é melhor que uma pessoa negra e uma pessoa negra não é melhor que uma 
pessoa vermelha, exceto em piedade.)'º 


Um dos maiores problemas enfrentados pela humanidade hoje é o racismo. 
O mundo desenvolvido pode enviar um homem à lua mas não pode impedir o 


"8 Narrado em Saheeh Muslim, 41739, e Mosnad Ahmad, &2037. 

'7 Uma pessoa piedosa é um crente que se abstem de todas as formas de pecados, realiza todas as boas ações 
que Deus nos ordenou e teme e ama a Deus. 

'8 As cores mencionadas nesse dito profético são exemplos. O significado é que no Islã ninguém é melhor 
que outro por causa de sua cor, seja branco, preto, vermelho, ou qualquer outra cor. 

"P Narrado em Mosnad Ahmad, 22978. 
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homem de odiar e combater seu semelhante. Desde os dias do Profeta 
Muhammad 3 o Islã forneceu exemplos vívidos de como o racismo pode ser 
terminado. A peregrinação anual (Hajj) à Meca mostra a irmandade islâmica real 
de todas as raças e nações, quando em torno de dois milhões de muçulmanos de 
todo o mundo vão à Meca fazer a peregrinação. 


O Islã é a religião da justiça. Deus disse: 


é Verdadeiramente Deus ordena que devolvais o que lhes foi confiado 
a seus donos, e que quando julgardes entre as pessoas, que julgueis com 


justiça...) (Alcorão, 4:58) 


E Ele disse: 


é E sede justos. Verdadeiramente, Deus ama aqueles que são justos) 
(Alcorão, 49:9) 


Nós devemos ser justos inclusive com aqueles que odiamos, como Deus 
disse: 


CE que o ódio para com um povo não vos induza à injustiça. Sede 
justos: isso é o mais próximo da piedade...) (Alcorão, 5:8) 


O Profeta Muhammad SE disse: (Povo, cuidado com a injustiça!!, 
porque a injustiça deve ser a escuridão no Dia do Juízo.)'" 


E aqueles que não receberam os seus direitos (isto é, que tem uma ; 
reclamação justa) nessa vida os receberão no Dia do Juízo, como o Profeta 3 
disse: (No Dia do Juízo, os direitos serão dados a quem de direito (e os erros 
serão corrigidos...) '!? 





Nº j e. oprimindo outros, agindo injustamente, ou cometendo erros em relação às outras pessoas. 
"! Narrado em Mosnad Ahmad, 45798 e Saheeh Al-Bukhari, 82447. 


!2 Narrado em Saheeh Muslim, 42582, e Mosnad Ahmad, 47163. 
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Qual é a Condição das Mulheres no Islã? 


O Islã vê a mulher, solteira ou casada, como um indivíduo independente, 
com o direito de ter e dispor de sua propriedade e ganhos sem qualquer custódia 
legal sobre ela (seja do pai, marido ou qualquer outra pessoa). Ela tem direito de 
comprar e vender, dar presentes e caridade, e pode gastar seu dinheiro como 
quiser. Um dote de casamento é dado pelo noivo para a noiva para seu uso 
pessoal, e ela mantém seu nome de família ao invés de tomar o nome da família 
do marido. 


O Islã encoraja o marido a tratar sua esposa bem, como o Profeta 
Muhammad && disse: £O melhor entre vocês são aqueles que são os melhores 
para suas esposas. "É 


As mães no Islã são altamente honradas. O Islã recomenda tratá-las da 
melhor maneira. Um homem veio ao Profeta Muhammad 35 e disse, “Ó 
Mensageiro de Deus! Quem entre as pessoas é mais merecedora do meu 
melhor companheirismo?” O Profeta E disse: (Sua mãe.) O homem disse, 
“E depois quem?” O Profeta 3E disse: (Depois sua mãe.) O homem 
perguntou novamente, “E depois quem?” O Profeta SE disse: (Depois sua 
mãe.; O homem perguntou mais uma vez, “E depois quem?” O Profeta 3& 
disse: (Então seu pain 


A Família no Islã 


A família, que é a unidade básica da civilização, está agora se 
desintegrando. O sistema familiar do Islã traz os direitos do marido, esposa, 
filhos e parentes para um delicado equilíbrio. Ele nutre o comportamento 
despojado, a generosidade e amor na estrutura de um sistema familiar bem 
organizado. A paz e segurança oferecidos por uma unidade familiar estável são 
altamente valorizados e vistos como essenciais para o crescimento espiritual de 
seus membros. Uma ordem social harmoniosa é criada pela existência de famílias 
estendidas e pela alta estima às crianças. 


Como os Muçulmanos Tratam os Idosos? 


No mundo islâmico, raramente se encontram “asilos para idosos.” O 
esforço de cuidar dos pais no momento mais difícil de suas vidas é considerado 
uma honra, uma bênção e uma oportunidade para um grande crescimento 





"3 Narrado em Ibn Majah, 1978 e Al-Tirmizi, 43895. 
Há Narrado em Saheeh Muslim, 2548, e Saheeh Al-Bukhari, 45971. 
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espiritual. No Islã, não é suficiente que apenas se ore pelos pais, mas devemos 
agir com compaixão sem limite, lembrando de quando éramos crianças indefesas 
e eles nos preferiram a si próprios. As mães são particularmente honradas. 
Quando os pais muçulmanos atingem a velhice, eles são tratados com 
misericórdia, gentileza e sem egoísmos. 


No Islã, servir aos pais é um dever secundário apenas à oração e é direito 
deles esperar por isso. E considerado desprezível expressar qualquer irritação 
quando, sem qualquer culpa deles, a velhice se torna difícil. 


Deus disse: 


é Teu Senhor ordenou que não adoreis a ninguém exceto Ele, e 
ordenou benevolência para com os pais. Se um deles ou ambos alcançar a 
velhice, não lhes digas uma palavra de desrespeito nem os maltrates, mas 
sim palavras generosas. E sejais humildes com eles na misericórdia, e digas, 
“Meu Senhor, tem misericórdia deles, porque eles cuidaram de mim quando 


eu era pequeno.” ? (Alcorão, 17:23-24) 


Quais São os Cinco Pilares do Islã? 


Os Cinco Pilares do Islã são o suporte da vida islâmica. Eles são o 
testemunho de fé, a oração, pagar o zakat (apoiar os necessitados), jejuar durante 
o mês de Ramadã, e a peregrinação à Meca uma vez na vida para aqueles que são 
capazes. 


1) O Testemunho de Fé: 


O testemunho de fé é dizer com convicção, “La ilaha illa Allah, 
Muhammadur rasoolu Allah.” Essa frase significa “Não existe verdadeiro 
deus (divindade) exceto Deus (Allah) e Muhammad é o Mensageiro (Profeta) 
de Deus.” A primeira parte, “Não existe verdadeiro deus exceto Deus”, significa 
que ninguém tem o direito de ser adorado mas Deus apenas, e que Deus não tem 
nem parceiro ou filho. O testemunho de fé é chamado de Shahada, uma fórmula 
simples que deve ser dita com convicção de modo a converter ao Islã (como 
explicado previamente). O testemunho de fé é o pilar mais importante do Islã. 


65 


2) Oração: 


Os muçulmanos oram cinco vezes ao dia. Cada oração não toma mais do 
que poucos minutos. A oração no Islã é um elo direto entre o adorador e Deus. 
Não existem intermediários entre Deus e o adorador. 


Na oração, a pessoa sente felicidade interior, paz e conforto, e que Deus 
está satisfeito com ele ou ela. O Profeta Muhammad 3 disse: (Bilal, chame (as 
pessoas) para a oração, deixe-nos ser confortado por ela. Bilal era um dos 
companheiros de Muhammad RE que foi encarregado de chamar as pessoas para 
as orações. 


As orações eram feitas na alvorada, meio-dia, meio da tarde, pôr-do-sol e 
noite. Um muçulmano poder orar praticamente em qualquer lugar, tais como 
campos, escritórios, fábricas ou universidades. 


3) Pagamento do Zakat (Apoio aos Necessitados): 


Todas as coisas pertencem a Deus, e a riqueza portanto é mantida pelos 
seres humanos em custódia. O significado original da palavra zakat é 
“purificação” e “crescimento”. Dar o zakat significa “dar uma porcentagem 
específica sobre certas propriedades para certas classes de pessoas necessitadas.” 
A porcentagem que é devida sobre ouro, prata, e fundos em dinheiro que 
alcançaram o volume de aproximadamente 85 gramas de ouro mantidas em posse 
por um ano lunar é dois e meio por cento. Nossas posses são purificadas ao 
reservarmos uma pequena porção para os necessitados, e, como a poda das 
plantas, esse corte equilibra e encoraja novo crescimento. 


Uma pessoa também pode doar tanto quanto ela quiser como caridade 
voluntária. 


4) Jejum do Mês de Ramadã: 


Cada ano no mês de Ramadã!!*, todos os muçulmanos jejuam da alvorada 


até o pôr-do-sol, se abstendo de comida, bebida e relações sexuais. 


Embora o jejum seja beneficial à saúde, ele é considerado principalmente 
um método de autopurificação espiritual. Ao se desligar dos confortos mundanos, 





'5 Narrado em Abu-Dawood, 44985, e Mosnad Ahmad, 422578. 
"6 O mês de Ramadã é o nono mês do calendário islâmico (que é lunar, não solar). 
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mesmo por um curto período de tempo, uma pessoa em jejum adquire simpatia 
verdadeira por aqueles que têm fome, e cresce em sua vida espiritual. 


5) A Peregrinação à Meca: 


A peregrinação anual (Hajj) à Meca é uma obrigação uma vez na vida para 
aqueles que são física e financeiramente capazes de fazê-la. Em torno de dois 
milhões de pessoas vão à Meca cada ano, vindas de todos os cantos do globo. 
Embora Meca esteja sempre cheia de visitantes, o Hajj anual é realizado no 
décimo segundo mês do calendário islâmico. Os peregrinos homens usam roupas 
simples que retiram as distinções de classe e cultura de modo que todos se 
apresentam igualmente perante Deus. 





Peregrinos orando na mesquita do Haram em Meca. Nessa 
mesquita está a Caaba (a construção negra na foto) para a qual os 
muçulmanos se voltam quando em oração. A Caaba é o local de 
adoração que Deus ordenou que os Profetas Abraão e seu filho, 
Ismael, construíssem. 


Os rituais do Hajj incluem circungirar a Caaba sete vezes e correr sete 
vezes entre os montes de Safa e Marwa, como Agar fez durante sua busca por 
água. Então os peregrinos se reúnem em Arafat!” e pedem a Deus o que desejam 
e por Seu perdão, no que é frequentemente visto como uma prévia do Dia do 
Juízo. 





17 Uma área a 15 milhas de Meca. 
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O fim do Hajj é marcado pelo festival, Eid Al-Adha, que é celebrado com 
orações. Esse, e Eid al-Fitr, um dia de festa comemorando o fim do Ramadã, são 
os dois festivais anuais do calendário islâmico. 


O Islã nos Estados Unidos 


É difícil generalizar sobre os muçulmanos americanos. Eles são 
convertidos, imigrantes, trabalhadores em fábricas e doutores. Essa comunidade 
variada é unificada por uma crença comum, sustentada por uma rede nacional de 
um grande número de mesquitas. 


Os muçulmanos chegaram cedo na América do Norte. Por volta do século 
dezoito, existiam muitos muçulmanos na América do Norte. 


Grande número de americanos entrou no Islã. Eles eram de diferentes 
classes: ricos, pobres, educados e iletrados. Hoje, existem em torno de cinco 
milhões e meio de muçulmanos nos Estados Unidos." 





“8 The World Almanac and Book of Facts 1996, Famighetti, p. 644. 


CEPAL - SERIE Población y desarrollo 
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Atributo: Medicamentos esenciales 





Categorías o 








Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Proceso Porcentaje de población con acceso a los Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
Porcentaje de pobla- medicamentos esenciales nes político administrativas o regiones sanitarias 
ción con acceso a Meta: Aumento progresivo respecto del afo Periodicidad Anual 
los medicamentos base Fuente Ministerio de Salud, OPS/OMS 
esenciales (Objetivo 8 del Milenio, Indicador 46, Meta 17)? 
Proceso Casos de TBC curados sobre el total de Porcentaje Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 


Porcentaje de casos 
de tuberculosis cura- 
dos con tratamiento 
breve bajo observa- 
ción directa 


casos detectados 
Meta: Aumento progresivo o mantención 
respecto del afio base 


Periodicidad Anual 
Fuente Ministerio de Salud. OPS/OMS 


(Objetivo 6 del Milenio, Indicador 24b, Meta 8) 


nes político administrativas o regiones sanitarias 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
palúdica 


Número de muertes por paludismo por cada 
100 mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base 


Tasa por 100 
mil 


nes político administrativas, sexo, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, Oficinas de 
Estadística, OMS (Objetivo 6 del Milenio, 
Indicador 21b, Meta 8) 


Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
por tuberculosis 


Número de muertes por tuberculosis por cada 
100 mil habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base. 


Tasa por 100 
mil 


rias, sexo, grupos de edad, étnicos y 
socioeconómicos 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud, Oficinas de 
Estadística, OMS(Objetivo 6 del Milenio, 
Indicador 23b, Meta 8) 


Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 
nes político administrativas o regiones sanita- 





Resultado 
Tasa de mortalidad 
por VIH/SIDA 





Defunciones por VIH/SIDA por cada 100 mil 
habitantes 

Meta: Disminución progresiva respecto del 
afio base 





Tasa por 100 
mil 


nes político administrativas, sexo, grupos de 
edad, étnicos y socioeconómicos 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Desagregación Nacional, urbano-rural, divisio- 





4. 


internacional 


4.1 Contexto demográfico 


Comprende indicadores demográficos referidos a la situación de los migrantes y de la migración 
internacional en el país, que pueda ser analizada a través del tiempo. La mayoría de éstos pueden ser 
obtenidos mediante los Censos de Población y Vivienda, por lo que se podrán realizar comparaciones 


Indicadores de derechos humanos en migración 



































intercensales. 

Indicador Definición sia Desagregación, periodicidad y fuente 
Número y porcentaje Población total censada nacida en el Número Desagregación Nacional, divisiones político 
de inmigrantes extranjero, y como porcentaje de la población | Porcentaje administrativas, sexo y grupos de edad 

total censada Periodicidad Censal 
Fuente CELADE/CEPAL, Proyecto IMILA'? 
Número y porcentaje Población total nacida en el país y censada Número Desagregación Nacional, divisiones político 
de emigrantes en el extranjero, y como porcentaje de la Porcentaje administrativas, sexo y grupos de edad 
población total del país Periodicidad Censal 
Fuente CELADE/CEPAL, Proyecto IMILA 
Número y porcentaje Número de inmigrantes según país de Número Desagregación Nacional, divisiones político 
de inmigrantes según nacimiento, y como porcentaje sobre el total Porcentaje administrativas, sexo y grupos de edad 
país de nacimiento de inmigrantes Periodicidad Censal 
Fuente CELADE/CEPAL, Proyecto IMILA** 
Número y porcentaje Número estimado de inmigrantes, y como Número Desagregación Nacional, divisiones político 
de inmigrantes porcentaje de la población total del país a la Porcentaje administrativas, sexo y grupos de edad 


estimado 





fecha de la estimación 











Periodicidad Ultimo dato disponible 
Fuente Oficina de Extranjería, Ministerio del 
Interior, Cancillería, Oficina de Migración o 
similar, OIM o investigaciones especiales 








42 Peas ; s é ê é E a 
El indicador del Milenio se refiere al acceso a medicamentos esenciales “a precios razonables”, para lo cual debieran establecerse 
acuerdos con las compaíiías farmacéuticas. 


so Programa de Investigación de la Migración Internacional en Latinoamérica (IMILA) 
* Programa de Investigación de la Migración Internacional en Latinoamérica (IMILA) 
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Para Leitura Posterior sobre o Islã 
The True Religion, de Bilal Philips. 


The Quran and Modern Science, do Dr. Maurice Bucaille, editado pelo Dr. A. A. 
B. Philips. 


Towards Understanding Islam, de Abul A'la al-Mawdudi. 
Life After Death (panfleto), da World Assembly of Muslim Youth. 


Interpretation of the Meanings of The Noble Quran in the English Language, 
pelo Dr. Muhammad Al-Hilali e Dr. Muhammad Khan. 


The Muslim's Belief, de Muhammad al-Uthaimin, traduzido (para o inglês) pelo 
Dr. Maneh al-Johani. 
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Numeração dos Hadiths: 


A numeração dos Hadiths!" 


nesse livro é baseada no seguinte: 
= Saheeh Muslim: de acordo com a numeração de Muhammad F. Abdul-Bagy. 
= Saheeh Al-Bukhari: de acordo com a numeração de Fath Al-Bari. 


= Al-Tirmizi: de acordo com a numeração de Ahmad Shaker. 


= Mosnad Ahmad: de acordo com a numeração de Dar Ehya” Al-Torath Al- 
Araby, Beirute. 


= Mowatta” Malek: de acordo com a numeração de Mowatta” Malek. 


"2 Um hadith é um relato transmitido de forma confiável pelos companheiros do Profeta Muhammad E do 
que ele disse, fez ou aprovou. 
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= Abu-Dawood: de acordo com a numeração de Muhammad Muhyi Al-Deen 
Abdul-Hameed. 


= Ibn Majah: de acordo com a numeração de Muhammad F. Abdul-Bagy. 


= Al-Daremey: de acordo com a numeração de Khalid Al-Saba Al-Alamy e 
Fawwaz Ahmad Zamarly. 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 






































: fa ZE Categorías Sã outro 
Indicador Definición ô valores Desagregación, periodicidad y fuente 
Número de permisos Número de permisos de residencia Número Desagregación Nacionalidad, sexo y grupos de 
de residencia entregados por la entidad competente edad 
anualmente Periodicidad Anual 
Fuente Oficina de Extranjería, Ministerio del 
Interior, Cancillería, Oficina de Migración o similar 
Número de permisos Número de permisos de trabajo entregados a | Número Desagregación Nacional, divisiones político 
de trabajo población extranjera por la entidad administrativas, sexo y grupos de edad 
competente anualmente Periodicidad Anual 
Fuente Oficina de Extranjería, Ministerio del 
Interior, Cancillería, Oficina de Migración o similar 
Número de migrantes Número de migrantes en situación irregular, Número Desagregación Nacionalidad, sexo y grupos de 
irregulares deportados | que han sido deportados a su país de edad 
nacionalidad Periodicidad Anual 
Fuente Oficina de Extranjería, Ministerio del 
Interior, Cancillería, Oficina de Migración o similar 
Población nacida en el Distribución de la población nacida en el Número Desagregación Nacionalidad, sexo y grupos de 
extranjero y censa-da extranjero y censada en el país, según afios Porcentaje edad 
en el país, según afos de estudio aprobados Periodicidad Censal 
de estudio aprobados Fuente CELADE/CEPAL, Proyecto IMILA 
Población económica- Distribución de la población Número Desagregación Nacionalidad, sexo y grupos de 
mente activa nacida en | económicamente activa nacida en el Porcentaje edad 
el extranjero y censada | extranjero y censada en el país, según rama Periodicidad Censal 
enel país, según afos | de actividad Fuente CELADE/CEPAL, Proyecto IMILA 
rama de actividad 
Población económica Distribución de la población Número Desagregación Nacionalidad, sexo y grupos de 
mente activa nacida en | económicamente activa nacida en el Porcentaje edad 
el extranjero y censada | extranjero y censada en el país, según Periodicidad Censal 
en el país, según afios grupos ocupacionales Fuente CELADE/CEPAL, Proyecto IMILA 
y grupos ocupacionales 





4.2 Contexto sociopolítico internacional 


Comprende indicadores referidos a los compromisos internacionales que el Estado ha contraído 
para respetar, promover y hacer efectivos los derechos humanos de los migrantes. 





Categorías o 











Indicador Definición y meta valores Desagregación, periodicidad y fuente 
: El Estado ha Rastificación de la IGRMW por parte del 1 Sí Afo: | | Desagregación Nacional 
adherido o ratificado Estado 2 Sólo firma. Periodicidad Anual 
la ICRMW? Meta: Ratificación Afio: Fuente Base de datos de tratados de las 
3 No Naciones Unidas“ 
é, El Estado ha adherido | Ratificación del Protocolo por parte del 1 Sí. Afo: | | Desagregación Nacional 
o ratificado el Protocolo | Estado 2 Sólo firma. Periodicidad Anual 
para prevenir, reprimir y | Meta: Ratificación Afio: Fuente Base de datos de tratados de las 
sancionar la trata de 3 No Naciones Unidas 
personas, especial- 
mente mujeres y nihos? 
é, El Estado ha adherido| Ratificación del Protocolo por parte del 1 Sí. Afo: | | Desagregación Nacional 
o ratificado el Protocolo) Estado 2 Sólo firma. Periodicidad Anual 
contra el tráfico ilícito Meta: Ratificación Afo: Fuente Base de datos de tratados de las 
de migrantes por tierra, 3 No Naciones Unidas 


mar y aire? 





é, El Estado ha firmado 
otros convenios bilate- 
rales y multilaterales 
para la protección de 


Existencia de otros convenios bilaterales o 
multilaterales suscritos por el Estado para la 
protección de los derechos humanos de los 
migrantes 


1 Sí. Especificar: 
nombre, afio y as- 
pectos principales 
2 Convenio en 


Desagregación Nacional 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Asuntos Exteriores, 
Cancillería o similar 





los derechos humanos | Meta: Ratificación discusión. 
de los migrantes? Especificar: 
3 No 
é El Estado ha Entrega del Informe Inicial, establecido en el 1 Sí. Afo: | | Desagregación Nacional 
entregado su Informe | artículo 73 de la ICRMW 2 No Periodicidad Anual 


Inicial al Comité de la 
ICRMW? 





Meta: Entrega del Informe Inicial 





3 No es Estado 
Parte 





Fuente: Ministerio de Asuntos Exteriores, 
Cancillería o similar, página web del Comité de 
la ICRMW'S 





4.3 Contexto sociopolítico nacional 


Comprende indicadores referidos a los mecanismos institucionales nacionales para respetar, 
proteger y hacer efectivos los derechos humanos de los migrantes en general, y en áreas claves para su 
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1. Apresentação 


elaboração e distribuição do presente guia é uma das ações 
do Programa Nacional de Qualidade e Produtividade (PBQP), 
que vem sendo desenvolvido pelo Governo brasileiro. 
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Dentre os projetos estratégicos previstos pelo PBQP, consta o de 
Conscientização e Educação do Consumidor e do Usuário, que tem 
como objetivo «dotar os consumidores e os usuários de conhecimentos 
e informações que os capacitem a fazer escolhas bem fundamentadas 
de bens e serviços e que os tornem conscientes de seus direitos e 
responsabilidades, bem como estabelecer canais de comunicação com 
o cidadão e as entidades prestadoras de serviços públicos». 


O referido projeto vem sendo desenvolvido por uma comissão de 
órgãos públicos e entidades privadas envolvidas na questão da 
educação dos consumidores, coordenada pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), que 
idealizou um conjunto de ações, dentre as quais a elaboração do 
presente guia, de forma a contribuir para a melhoria contínua da 
imagem do país no exterior. 


O objetivo do Guia do Consumidor Estrangeiro é orientar este consumidor, 
temporariamente no Brasil, quanto a seus direitos e responsabilidades 
nas relações de consumo, com base na legislação vigente. 


O conteúdo deste guia dá ênfase à apresentação do Código de 
Defesa do Consumidor, especialmente no que diz respeito aos direitos 
básicos, ao Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e à 
reparação de danos, complementado pela transcrição da legislação 
vigente, aplicável aos produtos e serviços normalmente consumidos 
pelo estrangeiro temporariamente no país, como hotelaria e 
transporte. Ao final da edição poderá ser encontrada a relação de 
endereços de órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor. 
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O Guia do Consumidor Estrangeiro será utilizado pelos profissionais 
das empresas fornecedoras de serviços e das entidades de orientação 
e defesa dos consumidores, e estará à disposição para consulta do 
usuário em aeroportos, hotéis, rodoviárias, estações ferroviárias, 
agências de viagens, embaixadas e consulados. 


À interação do consumidor estrangeiro com os órgãos de defesa do 
consumidor, baseada nas informações presentes neste guia, é de 
fundamental importância. Os consumidores devem se manifestar 
sempre que se sentirem lesados, pois, assim, além de terem seus 
direitos assegurados, estarão contribuindo para o aperfeiçoamento da 
qualidade dos produtos e serviços disponíveis no mercado brasileiro. 


Esta é a terceira edição do guia. As próximas edições contemplarão as 
atualizações e alterações da legislação vigente, correção de eventuais 
erros e introdução de novas orientações. Daí a importância da troca 
de informações entre o usuário e os órgãos responsáveis pela 
elaboração deste trabalho, no sentido de comunicar qualquer crítica 
ou sugestão ao endereço abaixo: 


PROCON PARANÁ 


Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor 
Rua Francisco Torres, 206 — Curitiba/PR — CEP: 80060-130 
Tel.: (0XX41) 362-1512 — Fax: (0XX41) 264-5958 
www.pr.gov.br/proconpr 
proconpr(Dpr.gov.br 
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2. Código de Defesa do 
Consumidor 
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Constituição brasileira preconiza como um dos deveres do 

Estado a defesa do consumidor. Como consequência, em 

março de 1991, entrou em vigor a Lei 8.078/90 — Código de 
Defesa do Consumidor — que dispõe sobre a proteção ao 
consumidor e dá providências. O Código reconhece a 
vulnerabilidade do consumidor nas relações de mercado e garante a 
ação governamental no sentido de protegê-lo efetivamente. 


Há dois aspectos de maior relevância no Código sobre a proteção e 
defesa do consumidor. O primeiro deles é a sistematização da defesa 
dos consumidores, o que possibilita a reparação de danos a eles 
causados, de maneira mais ágil, por parte dos órgãos que 
desenvolvem esta atividade. Por outro lado, o Código reforça o 
aspecto de orientação e informação dos consumidores como forma de 
preveni-los e protegê-los nas relações de consumo. 


O Código de Defesa do Consumidor (CDC) enumera os direitos 
básicos do consumidor. No entanto, outras situações que venham a 
causar prejuízos também estão previstas no Código. 


São direitos do consumidor (art. 6º): 


* proteção da vida e da saúde; 

e educação para o consumo; 

* escolha de produtos e serviços; 

* informação; 

* proteção contra publicidade enganosa e abusiva; 
* proteção contratual; 

e indenização; 

* acesso à Justiça; 

e facilitação de defesa de seus direitos; 

* qualidade dos serviços públicos. 
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Dentre os objetivos da Política Nacional de Relações de Consumo no 
Brasil, artigo 4º do Código, destaca-se a proteção à saúde, segurança 
e interesses econômicos dos consumidores. 


3. Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor 


política nacional de proteção ao consumidor é coordenada, 
em todo o Brasil, pelo Departamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor (DPDC), do Ministério da Justiça, e 
executada por diversos órgãos públicos — da União, dos Estados e 
dos Municípios — que fiscalizam e controlam a produção, 
industrialização, distribuição 
e a publicidade dos produtos e serviços e pelas entidades 
privadas de defesa do consumidor. Todos integram o Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC). Conheça as principais 
atribuições e responsabilidades do SNDC: 


PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR 


À orientação ao consumidor e a análise de suas consultas, denúncias, 
reclamações e sugestões estão entre as principais funções do DPDC, no 
âmbito federal, e dos PROCONS e similares nos Estados e Municípios. 


VIGILÂNCIA SANITÁRIA 


Coordenada pelo Ministério da Saúde, possui órgãos federais, 
estaduais e municipais. Fiscaliza a produção e a comercialização de 
alimentos e medicamentos, hospitais, clínicas, farmácias e drogarias. 


VIGILÂNCIA AGROPECUÁRIA 


É exercida pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento, que 
fiscaliza a qualidade de bebidas e vinagres, produtos de origem 
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animal e hortigranjeiros, e pelas Secretarias Estaduais de Agricultura, 
que fiscalizam a qualidade, o armazenamento, distribuição, 
embalagens, produção 

e comercialização de produtos de origem vegetal e animal. 
Controla, também, o uso de agrotóxicos. 
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METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 


O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
(INMETRO) é o órgão executivo central do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e tem a finalidade 
de executar a política de metrologia legal, científica e industrial, de 
normalização e certificação de qualidade. 


Nos diversos Estados, o INMETRO delega funções aos Institutos de 
Pesos e Medidas, que atuam na verificação dos instrumentos de 
medir e na fiscalização dos produtos pré-medidos, produtos 

têxteis, dos produtos certificados compulsoriamente e de veículos 
tanque para transporte de produtos perigosos. 


SEGURANÇA E JUSTIÇA 


Além da Justiça comum, o consumidor conta com os Juizados 
Especiais, que têm competência para decidir conflitos relativos a 
direitos patrimoniais, desde que o valor da causa não ultrapasse 40 
salários mínimos. Se o valor for inferior a 20 salários, o cidadão não 
necessita constituir advogado. 


As Promotorias de Justiça, órgãos do Ministério Público, são 
responsáveis pela garantia do cumprimento da legislação que protege 
o consumidor. Atuam nas questões coletivas que envolvam interesse 
social. 


Em muitos Estados existem Delegacias de Polícia especializadas, que 
atuam na repressão dos crimes praticados contra o consumidor. 


Em algumas cidades do país existem delegacias especializadas no 
atendimento a estrangeiros. 
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MEIO AMBIENTE 


O Ministério do Meio Ambiente atua na promoção do consumo 
sustentável. Nas Secretarias Estaduais e Municipais de 

Meio Ambiente há atividades de fiscalização da produção e 
programas que cuidam do destino dos resíduos sólidos, coleta 
seletiva de lixo, etc. 


ENTIDADES PRIVADAS 


As associações de consumidores integram o SNDC e constituem a 
forma mais avançada de promoção dos direitos dos consumidores. 
No Brasil, há várias entidades civis de defesa do consumidor. Ver 
relação a partir da página 100. 


4. Reparação de Danos 


RECLAMAÇÕES E CONFLITOS 


s direitos dos consumidores, derivados das relações 
contratuais ou de normas legais em vigor, têm a sua eficácia 
posta à 

prova quando os fornecedores não respeitam as suas obrigações. 


Reclamar junto ao fornecedor, denunciar aos organismos públicos ou 
privados ou recorrer aos tribunais são meios de resolver os 
conflitos para efetivar os seus direitos. 


RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR 


O Código de Defesa do Consumidor (CDC), distingue dois modelos 
de responsabilidade: por vícios de qualidade ou quantidade dos 
bens ou serviços, e por danos causados aos consumidores — os 
acidentes de consumo. 


Os fornecedores de produtos e serviços respondem, solidariamente, 
pelos vícios de qualidade ou quantidade e por danos 
causados aos consumidores. 
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Vícios de qualidade e quantidade 


Se o produto apresentar um problema ou diferença de quantidade, 
você poderá reclamar a qualquer um dos fornecedores: 


* comerciante; 
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* fabricante ou produtor; 
º* construtor; 


* importador. 
Acidentes de consumo 


O CDC prevê, no artigo 12, a responsabilidade dos fornecedores de 
produtos ou serviços por danos causados à integridade física 

dos consumidores e que digam respeito à sua segurança. Estes danos, 
decorrentes dos vícios de produtos ou serviços, são os 

chamados acidentes de consumo. 


Nestes casos, o fornecedor responde independentemente de culpa, 
pelos danos causados ao consumidor, pelo serviço ou produto 
fornecido, ou ainda pelas informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua utilização e risco. 


Sempre que um produto ou um serviço causar um acidente, 
o responsável será: 


* o fabricante ou produtor; 
* o construtor; 

* o importador; 

* o prestador de serviços. 


Na impossibilidade de identificação do fabricante, produtor, 
construtor ou importador, o responsável passa a ser o comerciante. 


AS OPÇÕES DO CONSUMIDOR 


Havendo vício na prestação do serviço, o consumidor poderá exigir 
(CDC, art. 20): 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo 
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vida, respecto de las cuales la IITRMW reconoce derechos específicos: 


educación; integración social y cultural y derechos políticos. 


empleo; salud; seguridad social; 





Indicador 





Definición y meta 


Categorías o 
valores 





Desagregación, periodicidad y fuente 





Difusión, promoción y prevención de la discriminación 





iSe ha difundido en 
forma amplia el 
contenido de la 
ICRMW? 


Refiere a medidas tomadas por el Estado 
para difundir la ICRMW en la sociedad civil, 
en particular a los migrantes. Esto incluye, 
por ejemplo, la distribución de “hojas infor- 
mativas” o afiches en los recintos de extran/ 
jería; campafias mediáticas de difusión o 
similares 

Meta: Difusión amplia permanente 


1 Sí, amplia difusión 
2 Sí, difusión parcial 
3 Ninguna difusión 

4 No es Estado Parte 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Interior, Oficina de 
Migración o similar 





: El Estado ha estable- 
cido relaciones de coo- 
peración con organiza- 
ciones de la sociedad 
civil que trabajan con 
migrantes? 


Refiere a medidas para fortalecer la rela- 
ción Estado-sociedad en lo que respecta a 
la migración internacional. Esto puede 
incluir: consultas o reuniones de trabajo; 
fondos concursables; o similares 

Meta: Relaciones de cooperación 
permanentes 


1 Sí, amplia colabora- 
ción. Especificar: 
2 Sí, colaboración 
parcial. Especificar: 


3 Ninguna colaboración 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Interior, Oficina de 
Migración o similar, organizaciones de 
migrantes 





é Se ha modificado la 
legislación o reglamen- 
to de extranjería, para 
adecuarlo a la 
ICRMW? 


Refiere a modificaciones específicas, cuyo 
fundamento se basa en la necesidad de 
armonización legislativa con la ICRMW 
Meta: Que existan modificaciones 


1 Sí 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No 

4 No es Estado Parte 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas (si corresponde) 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Interior, Oficina de 
Migración o similar 





é Existen campafas 
mediáticas para la 
prevención de la 
discriminación contra 
los migrantes? 


Las campahias mediáticas refieren a una 
estrategia comunicacional del gobierno 
que se mantiene durante un período de 
tiempo determinado, y que es definida por 
el propio gobierno como campafia de 
prevención de la discriminación contra los 
migrantes 

Meta: Al menos una campafia anual 


1 Sí 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No 

4 No es Estado Parte 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Interior, Oficina de 
Migración o similar 





Empleo 





é Existe un programa 
para entregar 
asistencia a los 
trabajadores 
migratorios en materia 
de empleo? 


El programa debe entregar asistencia refe- 
rida a autorizaciones, formalidades, activi- 
dades remuneradas que pueden desempe- 
fiar, y otros mecanismos de protección del 
migrante en el Estado de empleo. 

Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 

2 Existe proyecto de 
programa en 
discusión 

3 No existe programa 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Trabajo, Ministerio del 
Interior, Cancillería, Oficina de Migración o 
similar 





é Existe una norma o 
instrucción específica 
para que los 
organismos 
fiscalizadores del 
empleo fiscalicen las 
condiciones laborales 
de los migrantes y 
determinen sanciones? 


La norma o instructivo debe establecer la 
inspección de las condiciones laborales de 
los migrantes (contrato, horas, salarios, y 
similares) y establecer las sanciones a los 
empleadores que establezcan relaciones 
de abuso o explotación 

Meta: Que exista programa 


1 Existe norma/ 
instructivo 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No existe norma/ 
instructivo 


Desagregación Nacional, urbano-rural, 
divisiones político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Trabajo 





Salud 





é Existe un programa 
para brindar acceso a 
los centros de 
atención primaria de 
salud a los 
migrantes? 


El programa debe dirigirse a brindar acce- 
so a los migrantes a los centros de aten- 
ción primaria de salud, con pertinencia 
cultural 

Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 

2 Existe proyecto de 
programa en 
discusión 

3 No existe programa 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





é Existe una ley, regla- 
mento o normativa 
que asegura la aten- 
ción médica de urgen- 
cia para los migrantes 
en condiciones de 
igualdad con los nacio- 
nales del Estado? 


La ley, reglamento o normativa debe ase- 
gurar la atención médica de urgencia para 
preservar la vida o evitar dafos irreparables 
a su salud, en condiciones de igualdad con 
los nacionales del Estado, independiente- 
mente del estatus migratorio o laboral 
Meta: Que exista ley, reglamento o 
normativa 


1 Existe ley, regla- 
mento o normativa 
2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No existe ley, 
reglamento o 
normativa 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Salud 





Educación 





é Existe una ley, regla- 
mento o normativa que 
asegura el acceso a la 
educación de los hijos 
(as) de los migrantes? 





La ley, reglamento o normativa debe ase- 
gurar el acceso a la educación de los hijos 
(as) de los migrantes, independientemente 
del estatus migratorio o laboral 

Meta: Que exista ley, reglamento o 





normativa 


1 Existe ley, regla- 
mento o normativa 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No existe ley, regla- 
mento o normativa 





Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio de Educación 
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* que o serviço seja feito novamente, sem qualquer custo; ou 
* abatimento no preço; ou 
* devolução do valor pago, em dinheiro, com correção monetária. 


Quando houver problema de fabricação do produto, o fornecedor 
tem trinta dias para corrigir o defeito. Depois desse prazo, se o 
produto permanecer defeituoso ou reaparecer o mesmo defeito após o 
conserto, quem escolhe é o consumidor, que poderá exigir (CDC, an. 18): 


* atroca do produto; ou 
* o abatimento no preço; ou 
* o dinheiro de volta, corrigido monetariamente. 


Se o problema é a quantidade do produto, o consumidor poderá 
exigir (CDC, art. 19): 


* atroca do produto; ou 
* o abatimento no preço; ou 


* pedir que a quantidade seja completada de acordo com o 
indicado no rótulo ou solicitada pelo consumidor; ou 


* o dinheiro de volta, corrigido monetariamente. 
OS PRAZOS PARA RECLAMAR 


O prazo para o consumidor reclamar de vício de fácil constatação no 
produto ou serviço é (CDC, art. 26): 


— 30 (trinta)dias para produtos ou serviços não duráveis; 
— 90 (noventa) dias para produtos ou serviços duráveis. 


Estes prazos serão contados a partir do recebimento do produto ou do 
término do serviço. 


Se o vício não tor evidente, dificultando a sua identificação imediata, 
Os prazos começam a ser contados a partir do seu aparecimento. 


DIREITO DE ARREPENDIMENTO 


O Código consagra o direito de arrependimento. Ele pode ser exercido 
quando você comprar um produto ou contratar um serviço fora 
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do estabelecimento comercial: reembolso postal, pedido por telefone, 
internet, vendas em domicílio, etc. 


Você tem o direito de se arrepender da compra ou da contratação do 
serviço no prazo de 7 dias, contados a partir da assinatura do 
contrato ou do recebimento do produto ou serviço (CDC, art. 49). 
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No caso de arrependimento, o consumidor deverá devolver o produto 
ou suspender o serviço e terá direito à devolução do valor pago, 
com correção monetária. 


5. Como e Onde Reclamar 


PROCURE O FORNECEDOR 


ntes de recorrer a um órgão público, tente resolver seu 
problema diretamente com o fornecedor do produto ou 
serviço, apresentando-lhe sempre a sua pretensão. 


Sempre que possível, faça a sua reclamação pessoalmente ou por 
escrito e mantenha com você uma prova de sua queixa: protocolo, 
código da reclamação, etc. Anote sempre o nome e o cargo da 
pessoa que o atendeu. 


Muitas empresas já possuem o Serviço de Atendimento ao Consumidor 
(SAC), que atende as reclamações. Você pode encontrar o número do 
telefone impresso na embalagem dos produtos. 


Apresente documentos — nota fiscal, pedidos, certificado de garantia, 
contrato, recibo de pagamento — e forneça todos os dados 
necessários à solução do problema. Se o problema ocorrer com um 
produto ou serviço essencial ou colocar em risco a saúde e a 
segurança do consumidor, devem ser tomadas providências imediatas. 
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RECORRA A UM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CONSUMIDOR 


Se você não conseguir a solução, recorra a um órgão público de 
proteção ao consumidor, em geral PROCON, presentes nas 
capitais e em alguns municípios. Atuam no âmbito administrativo, 
procurando a resolução de conflitos nas relações de consumo 
através de acordo entre o consumidor e o fornecedor. 


Se você recorrer ao órgão, certifique-se sobre o seu procedimento 
administrativo e prazos de encaminhamento. Dependendo de sua 
estrutura interna, dos procedimentos administrativos adotados e da 
complexidade do conflito, os prazos para o encerramento do processo 
podem variar. Caso a previsão para o encerramento do processo 
ultrapasse o seu período de permanência no país, verifique a 
possibilidade de agilização dos procedimentos administrativos. 

Se isto não for possível, confirme o que será necessário para a 
continuidade do processo. 


Nem todos os órgãos possuem atendimento bilingue, podendo 
para isso recorrer-se a intérpretes. 


Os órgãos públicos de proteção ao consumidor atendem conflitos nas 
relações de consumo nas áreas de: 


Alimentos 


* falta de higiene; 


* produtos vencidos ou estragados, sem data de validade, sem 
registro ou composição; 


* venda casada (condicionar a compra de um produto a outro); 
* sonegação de mercadoria e nota fiscal; 
* problemas nas embalagens; 


* fraude no peso, quantidade ou volume. 
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Saúde 


e mau atendimento; 
* convênios médicos; 


* atendimento e desabastecimento em farmácias e drogarias; 


(74) 
<U 
E) 
(6) 
E) 
vjud 
Bam 
(O) 
ai 


e medicamentos. 





Produtos 


* má qualidade e falta de segurança de produtos; 
* problemas na entrega; 

e falta de peças para reposição; 

* problemas na embalagem; 

* instruções de uso imprecisas; 


* propaganda e venda enganosa. 
Serviços 


* problemas na qualidade e pagamento de serviços; 
* propaganda enganosa; 
* recusa no fornecimento de recibos de pagamento. 


Habitação 


* problemas com contratos de aluguel residencial, loteamentos, 
incorporações e construções. 


Assuntos financeiros 


* problemas com cartões de crédito, financiamentos, bancos, carnês 
de sorteio, consórcios. 


COMO RECORRER 


* em geral, os órgãos atendem por telefone para orientação. No caso 
de denúncia ou reclamação, é necessário que você compareça ao 
órgão (veja relação de endereços na página 87); 
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* identifique-se. Queixas anônimas não podem ser encaminhadas; 


* tenha à mão os dados necessários ao encaminhamento do problema 
como nome, endereço e telefone do fornecedor, nota fiscal, pedido, 
contrato e detalhes sobre o produto ou serviço reclamado; 


* Guarde sempre os originais da documentação relativa à aquisição 
do produto ou serviço. 


6. Como Mover Uma Ação 


ação na Justiça pode ser individual ou em grupo, se varias 

pessoas sofreram um mesmo tipo de dano (CDC, art. 81). Se 

o dano for coletivo, os órgãos de proteção ao consumidor, o 
Ministério Público ou as associações de consumidores poderão, em 
nome próprio, ajuizar ação em defesa dos lesados. 


Se o dano for individual, o consumidor deverá procurar a assistência 
judiciária gratuita, se for carente, ou contratar advogado de sua 
confiança. 


Se a reparação do dano não ultrapassar 40 salários mínimos, o 
consumidor pode recorrer ao Juizado Especial de Pequenas Causas. 
Caso contrário, recorra à Justiça comum. 


O Código de Defesa do Consumidor facilita e amplia as maneiras 
para o consumidor defender e fazer valer seus direitos na Justiça. Uma 
delas é a inversão do ônus da prova (CDC, art. 6º, inc. VIII, e art. 38). 


O que significa inversão do ônus da prova? 


Normalmente, na Justiça, a obrigação de provar é sempre da pessoa 
que reclama, ou seja, daquele que processa alguém. Ele deverá 
sempre apresentar, no processo, provas de que foi prejudicado. Essas 
provas podem ser documentos, fotografias, testemunhas, etc. 


Pelo Código de Defesa do Consumidor, essa obrigação poderá, a 
critério do Juiz, ser invertida. Que dizer, a obrigação de provar será 
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do fornecedor do produto ou do prestador do serviço e não daquele 
que reclama. 


7. Serviços de Hotelaria, 
Alimentação e Transporte 
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LEGISLAÇÃO VIGENTE 


este capítulo está transcrita, de forma resumida, a legislação 

vigente, no que se refere aos serviços mais utilizados pelo 

estrangeiro no país, enquanto consumidores. São destacadas 
ainda algumas práticas comuns observadas no país em relação a 
esses serviços, bem como são feitas algumas recomendações para 
melhor regerem as relações de consumo. 


HOTELARIA 


Os serviços prestados por hotéis e pousadas, agências de viagens, 
transportadoras turísticas, empresas organizadoras de congressos e 
eventos e os guias de turismo, são regulamentados e fiscalizados pelo 
Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), que pode prestar 
assistência em caso de problemas nessa área, através dos órgãos 
estaduais de turismo (endereços na página 96). 


Preços 


Os preços das diárias, com a indicação do início e do término do 
período de vinte e quatro horas correspondentes a cada diária, 
deverão estar afixados nas portarias ou recepções dos hotéis, 
pousadas ou estabelecimentos similares. 


(CDC, art. 6º, inc. Ill, e art. 31) 


Os estabelecimentos de hospedagem devem manter nos apartamentos, 
quartos, suítes a relação de preços dos produtos comercializados e dos 
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serviços oferecidos, inclusive os de frigobar. 
(CDC, art. 6º, inc. Ill, e art. 31) 


Cancelamento de reserva 


Se você comparecer ao hotel no dia marcado, tendo feito a reserva 
com antecedência, e as condições negociadas não forem 
atendidas, ou as instalações forem inadequadas, você pode exigir o 
cumprimento da oferta, aceitar outro serviço ou produto equivalente 
ou cancelar a reserva com direito à restituição imediata da quantia 
eventualmente paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos 

(CDC, art. 35, incs. |, Ile Ill) 


Se não puder comparecer ao hotel no dia marcado, é recomendável 
que você faça o cancelamento da reserva com a maior antecedência 
possível, pois é prática de alguns estabelecimentos a cobrança de multa. 


Extravio ou dano de bagagem 


Neste caso, o hotel responde pelo prejuízo. Mas você deve provar 
que o bem estava no local, com testemunhas ou algum comprovante 
por escrito. Dinheiro, jóias e outros objetos de valor devem ser 
guardados no cofre do hotel, com os documentos a respeito 
devidamente preenchidos. Se o estabelecimento for roubado e seus 
pertences acabarem incluídos na «coleta», você deve prestar 

queixa na delegacia de polícia. 

(CDC, art. 14) 


Responsabilidade 


O hotel, pousada ou estabelecimento do gênero, mesmo aquele não 
registrado como tal, responde pelos danos materiais ou morais 
sofridos pelo consumidor em suas dependências em razão da falta de 
manutenção ou descuido da administração, inclusive gastos 
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com médico, hospitalar e até funeral, em caso de morte. 
(CDC, art. 6º, inc. |, e art. 14) 


RESTAURANTES 


Cardápio 
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Os bares, restaurantes, lanchonetes, hotéis e similares que 

operam com cardápios farão nele constar, além dos bens e serviços 
oferecidos, seus respectivos preços e acréscimos a que o 
consumidor esteja sujeito (couvert, couvert artístico, gorjeta, etc.) e 
também que o serviço de couvert é opcional. 

(CDC, art. 6º, Ill, e art. 31) 


Em uma das portas de entrada do estabelecimento deverá ser afixada 
uma cópia ou similar do cardápio. 


(CDC, art. 6º, inc. Ill, e art. 31) 


Os estabelecimentos só poderão cobrar couvert artístico por terem 
música ao vivo ou qualquer outra apresentação artística, se 
mantiverem contrato regular de prestação de serviço com músico e/ou 
artistas e preverem, para cada quatro horas de funcionamento, 
apresentação artístico-musical contínua ou intercalada por sessenta 
minutos, no mínimo. Deverão constar do cardápio o valor 

cobrado e os dias e horários da apresentação. 

(CDC, art. 6º, inc. Ill, e art. 31) 


Gorjeta 


É prática comum de alguns estabelecimentos a cobrança de 10% 
sobre o valor da conta, normalmente pagos pelo consumidor. Essa 
prática não tem cobertura legal, podendo o consumidor recusá-la. Em 
alguns casos, porém, os estabelecimentos alegam que a cobrança 

se deve ao fato de estar prevista no Acordo Coletivo de Trabalho. 
Ainda assim, o consumidor pode negar-se a pagá-la, porque a 
responsabilidade pelo cumprimento do acordo é do empregador, que 
não tem o direito de repassá-la a terceiros. 

(CDC, art. 51, inc. Ill) 
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TRANSPORTE 
EMPRESAS AÉREAS 


No Brasil, o Departamento de Aviação Civil (DAC), regulamenta e 
fiscaliza o cumprimento pelas companhias aéreas das normas 
estabelecidas pelo Código Brasileiro de Aeronáutica — Lei 7.565, de 
19/12/86. 


O DAC atende queixas, reclamações e sugestões de usuários do 
transporte aéreo, através de formulários próprios, distribuídos nas 
Seções de Aviação Civil (SACs) instaladas em cada aeroporto. 


Apresentação no aeroporto 


Para evitar imprevistos, compareça 60 minutos antes da partida, no 
caso de vôos nacionais e internacionais. Em alta 

temporada, é aconselhável antecipar em uma hora o horário 

da apresentação. 

(Portaria 957/89 — GM, art. 89, alíneas a, b) 


Confirmação de retorno 


Para fazer a viagem de volta, é recomendável reconfirmar sua 
reserva (pode fazê-lo por telefone) até 72 horas antes da partida ou 
imediatamente após a chegada, se sua permanência for inferior a 
este período. Anote o número da reserva e o nome do atendente. 

Se não fizer assim, sua reserva poderá ser cancelada e você perder o 
lugar para um passageiro na lista de espera. 


Superlotação 


O overbooking é uma prática usual na aviação civil mundial e consiste 
na marcação de assentos superior à capacidade do avião. Quando o 
passageiro com reserva confirmada comparece dentro do prazo 
previsto para embarque e não encontra lugar disponível, está sendo 
prejudicado pelo overbooking. 
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Neste caso, é direito do passageiro sua inclusão obrigatória no vôo 
seguinte para o mesmo destino, na mesma empresa ou em outra, num 
prazo máximo de quatro horas. A companhia deverá assumir 
despesas com alimentação, transporte e comunicação. Se o 
passageiro precisar pernoitar em localidade onde não resida, a 
companhia deverá proporcionar-lhe hospedagem. Se for da vontade 
do passageiro, ele terá direito a endosso ou devolução do valor pago. 
(CDC, art. 6º, inc. IV, arts. 20 e 35; Lei 7.565/86, art. 302, inc. II, 
alínea p, e Portaria 957/89 — GM, art. 11) 
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O consumidor tem o direito a um crédito compensatório pago pela 
companhia, cujo valor é definido pela extensão do percurso e pelo 
número de horas para a reacomodação do passageiro. 


Atraso 


Interrupção de vôo ou atraso em aeroporto de escala por mais de 
quatro horas — por qualquer motivo — dão ao passageiro direito de 
endosso do bilhete ou imediata devolução do valor pago, conforme a 
modalidade de pagamento. Nesses casos, todas as despesas do 
consumidor com hospedagem, alimentação e transporte, decorrentes 
da interrupção ou atraso do vôo, correm por conta da companhia aérea. 
(CDC, art. 6º, inc. IV, arts. 20 e 35; Lei 7.565/86, arts. 230 e 231; 
Portaria 957/89 — GM, arts. 12 e 18) 


Extravio de passagem 


No caso de perda do bilhete de passagem aérea, o consumidor deve 
se dirigir à companhia que o emitiu e requisitar a segunda via, 
registrando o ocorrido. 


Em caso de bilhete danificado, a empresa o substituirá por outro, 
desde que dentro do prazo de validade. 


Bagagem 


O passageiro tem direito a 30 quilos de bagagem na primeira classe 
e a 20 quilos nas demais classes. A franquia vale também para 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 








Indicador 


Definición y meta 


Categorías o 
valores 


Desagregación, periodicidad y fuente 





é Existe un instructivo, 
normativa o regla- 
mento que regule los 
contenidos mínimos 
transversales en la 
educación básica y 
secundaria para la 
integración de los 
migrantes? 


El instructivo, reglamento o normativa debe 
definir contenidos transversales mínimos 
para la integración de los migrantes y la no 
discriminación 

Meta: Que exista instructivo, reglamento o 
normativa 


1 Existe instructivo, 
reglamento o 
normativa 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No existe instructivo, 
reglamento o 
normativa 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente: Ministerio de Educación 





Seguridad Social 





é Existe una ley, regla- 
mento o normativa que 
asegura el acceso a la 
seguridad social de los 
migrantes, en las mis- 
mas condiciones que 
los nacionales del 
Estado? 


La ley, reglamento o normativa debe ase- 
gurar el acceso a la seguridad social en las 
mismas condiciones que los nacionales, en 
la medida que cumplan con los requisitos 
de la legislación o en los tratados bilatera- 
les o multilaterales 

Meta: Que exista ley, reglamento o 
normativa 


1 Existe ley, regla- 
mento o normativa 

2 Existe proyecto en 
discusión 

3 No existe ley, regla- 
mento o normativa 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Trabajo, de 
Seguridad Social o similar 





é Existen convenios 
bilaterales o multilate- 
rales para la homolo- 
gación de los sistemas 
de seguridad social de 
los migrantes? 


Los convenios bilaterales o multilaterales 
deben permitir trasladar las cotizaciones de 
los migrantes al cambiar de Estado de 
residencia o regresar al Estado de origen o 
residencia habitual 

Meta: Que exista ley, reglamento o 
normativa 


1 Existen convenios 
2 Existe convenio en 
discusión 

3 No existen 


Desagregación Nacional 
Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Trabajo, de 
Seguridad Social o similar 





Integración social y cultural 





é Existe un programa 
para la integración 
social y cultural de los 
migrantes? 


El programa debe tener por objetivos la inte- 
gración social y cultural de los migrantes en 
el Estado de empleo, (por ejemplo, espacios 
para expresiones culturales y de identidad, 
programas de idiomas y otros) y contar con 
los recursos para ello 

Meta: Que exista programa 


1 Existe programa 

2 Existe proyecto de 
programa en 
discusión 

3 No existe programa 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Interior, Educación y 
Cultura o similar 





é Existen cursos del 
idioma oficial del 
Estado dirigido a los 
migrantes? 


Los cursos de idioma deben ser ofrecidos 
a todos los migrantes en forma gratuita 
Meta: Que existan cursos 


1 Existen cursos 

2 Existe proyecto de 
curso en discusión 
3 No existen 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 

Periodicidad Anual 

Fuente Ministerio del Interior, Educación y 
Cultura o similar 





Derechos políticos 





é Existe una ley que 

permite a los nacidos 
en ese Estado, y que 
viven en el extranjero, 


La ley debe reconocer el derecho a votar en 
las elecciones a los nacionales que viven 
en el extranjero (o emigrantes) 

Meta: Que exista ley 


1 Existe ley y aplica a 
todas las elecciones 
2 Existe ley y aplica a 
algunas elecciones 


Desagregación Nacional, divisiones 
político administrativas 
Periodicidad Anual 

Fuente Legislación nacional 





votar en las 3 Existe proyecto de ley 
elecciones? en discusión 
4 No existe 
é Existe una ley que La ley debe reconocer explícita-mente a 1 Existe ley Desagregación Nacional, divisiones 


reconoce personalidad 
jurídica a las organiza- 
ciones de migrantes y 
los habilita para recibir 
apoyo de los gobiernos 
subnacionales? 





las organizaciones de migrantes como 
susceptibles de recibir apoyo de los 
gobiernos subnacionales (mediante 
fondos concursables o similares) 
Meta: Que exista ley 





2 Existe proyecto de 
ley en discusión 
3 No existe 





político administrativas 
Periodicidad Anual 
Fuente Legislación nacional 
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menor de 12 anos, que paga tarifa de 50% do valor do bilhete. Se o 
limite for ultrapassado, a companhia cobrará um adicional equivalente 
a 1% da tarifa básica por quilo, sendo que as frações de meio quilo 
ou mais serão arredondadas para cima. Nas linhas aéreas regionais 

a tarifa de excesso de bagagem pode ser de 1 ou 2% da tarifa básica 
regional da etapa, por quilo, conforme o tipo da aeronave. 

O passageiro poderá optar pelo pagamento do excesso de bagagem 
no aeroporto de origem ou de destino, quando nele residente. 
(Portaria 957/89 — GM, art. 24, 8 1º) 


Ao desembarcar, caso você constate a falta da bagagem ou de alguma 
mercadoria, procure o balcão da companhia aérea e informe o 
ocorrido. Para isso, você deverá apresentar o bilhete da bagagem 
(normalmente colado à passagem) e preencher um formulário 
específico. Apesar da lei garantir o prazo de 90 (noventa dias) para 
reclamar às autoridades, é aconselhável verificar, no balcão, o prazo 
da companhia para investigar a falta do bem e o prazo para indenizá-lo. 
(CDC, art. 6º, inc. VI, art. 20, inc. Il, e art. 26, inc. Il) 


Além dos danos materiais, a legislação brasileira admite a indenização 
moral, tanto pelos transtornos sofridos como por bens danificados 

ou extraviados que possuam valor pessoal. Esta indenização 

também pode se referir a danos físicos sofridos pelo passageiro. 
Nesses casos novamente prevalece o CDC, impondo ao 

fornecedor a reparação integral do dano. 

(CDC, art. 6º, inc. Vl ear. 14) 


Como garantia, você pode declarar os objetos de valor e sua 
bagagem ou mercadorias. Neste caso a companhia deverá 
indenizá-lo integralmente. Este valor pode ser superior ao da 
Convenção de 

Varsóvia, que estipula um pagamento de US$ 20,00 por quilo. 
Recorrendo à Justiça e comprovando os danos, patrimoniais e 
morais, você pode conseguir valores maiores que os fixados pela 
Convenção. Quando declara o valor, o passageiro está sujeito a 
pagar taxa adicional no ato do despacho, fixado com base em 
normas do DAC. 
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(CDC, art. 6º, inc. VI, e art. 14; Portaria 957/89 — GM, ar. 23, 
88 1º e 2º) 


Em caso de dano, você deve retirar a bagagem da esteira e 
comunicar o problema à companhia aérea. Será preenchido um 
relatório em três vias (uma delas para o passageiro). A companhia 
aérea 

fará a investigação e se responsabilizará pelo pagamento de 
indenização ou reparo, na forma da lei. 


(CDC, art. 20; Lei 7.565/86, arts. 260 e 261) 
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Responsabilidade 


Em caso de acidente durante o vôo ou nas operações de embarque e 
desembarque, a companhia aérea responde pelos danos físicos 
causados ao passageiro (inclusive os que viajam de cortesia), a 
menos que o fato seja provocado pelo consumidor ou deva-se a 
estado de saúde (por exemplo, um enfarte repentino em 
circunstâncias normais). 


(CDC, art. 6º, inc. |, e art. 14; Lei 7.565/86, arts. 256) 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 


No Brasil, o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) 
disciplina e fiscaliza a prestação de serviços de transporte rodoviário 
interestadual e internacional de passageiros. 


Nos Estados, cabe ao Departamento de Estradas de Rodagem 
(DER) a regulamentação e fiscalização do transporte 
intermunicipal de passageiros. 


Cancelamento de viagem 


Em caso de desistência, a empresa deverá devolver a importância 
paga ou revalidar a passagem para outra data e horário, desde que 
o usuário se manifeste com antecedência mínima de 3 horas em 
relação ao horário de partida. 

(MT, Norma Complementar 7/98, art. 8º) 
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Bagagem 


Nas linhas interestaduais e internacionais, o passageiro pode 
transportar volumes no bagageiro e no porta-embrulhos, 
gratuitamente, observando o limite de peso: no bagageiro, dois 
volumes contendo 

no máximo trinta quilos, e cinco quilos no porta-embrulhos, com 
dimensões que não comprometam o conforto e a segurança dos 


passageiros. 
(Decreto 952/93, art. 65, incs. | e Il) 


Excedida a franquia, o passageiro pagará até 0,5% (meio por cento) 
do preço da passagem correspondente a cada quilograma de excesso. 
(Decreto 952/93, art. 65, parágrafo único) 


No caso de danos ou extravio de bagagem, o passageiro deverá 
comunicar o fato à empresa ao término da viagem. A empresa 
indenizará o passageiro, mediante apresentação do comprovante de 
bagagem, no prazo de até 30 dias. Esta indenização deve ser 
equivalente aos prejuízos sofridos pelo passageiro, e não definida por 
limites. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, e art. 20, incs. Ile Ill; Decreto 952/98, 

art. 69, 88 1º e 2º) 


Superlotação do ônibus 


Se você tor viajar de ônibus e comprar a passagem antecipadamente, 
com lugar numerado, e a empresa não lhe assegurar esse direito, 
deve exigir outro transporte. Caso não consiga solucionar o problema, 
você poderá exigir na Justiça indenização por danos morais de quem 
lhe vendeu o bilhete. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, e art. 20, inc. |) 


Responsabilidade 


As empresas são obrigadas a prestar assistência imediata e adequada 


aos passageiros em caso de acidente. 
(CDC, art. 14; Decreto 952/93, art. 32, inc. XV) 
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Para comprovar o dano para fins de indenização, é aconselhável que 
o fato seja documentado através de Boletim de Ocorrência policial. 
Segundo o DNER, as empresas devem contratar um seguro de 
responsabilidade civil e orientar os passageiros a efetuarem um 
seguro facultativo de acidentes pessoais. O seguro facultativo é 
complementar, não representando exclusão do fornecedor em 
indenizar o passageiro pelos danos sofridos tanto de saúde (despesas 
médicas), como patrimoniais e morais, integralmente. 


(CDC, art. 6º, inc. VI, arts. 14 e 20; Decreto 952/98, art. 24, inc. XV) 
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ALUGUEL DE CARRO 





Sempre que desejar alugar um carro para viajar pelo Brasil, 
certifique-se, previamente, se possui o cartão de crédito solicitado 
como garantia pela locadora. 


Ao alugar um carro não assine notas ou faturas em branco. Se a 
empresa fizer essa exigência, alugue o carro e denuncie o fato, 
imediatamente, a um órgão de defesa do consumidor. 


As despesas extras — seguros opcionais, impostos e combustíveis — 
deverão ser pagas no local onde você devolver o carro. Esse 
pagamento é feito em dinheiro, cheque de viagem ou cartão de 
crédito internacional. 


Em geral as locadoras pedem que o carro seja devolvido com o 
tanque cheio. Reserve com antecedência o veículo que deseja usar. 
Comunique à empresa suas preferências quanto à marca, ano de 
fabricação, modelo e equipamentos. Examine cuidadosamente o 
carro ao recebê-lo. Se notar algum defeito, peça para trocá-lo. 


Se, durante a viagem, o carro ou algum de seus equipamentos forem 
roubados, comunique à locadora. No caso de problemas mecânicos, 
entre em contato com a locadora e peça a troca do veículo. 


TÁXI 


O serviço de táxi é regulamentado pelas Prefeituras Municipais, que 
transferem a concessão para a exploração do serviço. O Conselho 
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Nacional de Trânsito (CONTRAN), exige que o veículo esteja 
dentro dos padrões de segurança, possuindo toda a documentação. 


É obrigatória a instalação do taxímetro, para medir a quilometragem 
rodada, nos municípios com mais de 100 mil habitantes. Não é 
permitida a pré-fixação do valor do percurso. 


A responsabilidade de fiscalização é da Prefeitura Municipal. Os 
Institutos de Pesos e Medidas são responsáveis pela verificação e 
fiscalização dos taxímetros. 
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Querido visitante, 


Brasil recibe anualmente la visita de una gran cantidad de extranjeros, 
tanto por motivos laborales como de turismo. Esta Guía del 
Consumidor Extranjero tiene por objetivo servirle de orientación para 
conocer cuales son los derechos y las responsabilidades que son 
inherentes al consumo de bienes y servicios en nuestro país. 


Esta Guía se basa en la Ley nº 8078, del 11 de Septiembre de 1990, 
más conocida como Código de Defensa del Consumidor (Código 

de Defesa do Consumidor), que se ha revelado un instrumento jurídico 
moderno y eficaz, de gran utilidad para la protección de sus 

derechos como consumidor. 


De esta forma, su participación junto a los órganos de defensa del 
consumidor — interacción que se encuentra detallada en esta guia —, 
constituye un hecho de fundamental relevancia para mejorar la 
calidad de los productos y servicios que le son ofrecidos en el Brasil. 


A través de esta guía nos proponemos que su estadía sea de su mayor 
agrado, para que nos recontforte en un futuro próximo, con una 

nueva visita. Lo importante radicar en remarcar que, en las hipótesis 
en que se sienta perjudicado, su manifestación nos resultará de gran 


utilidad. 


De esta manera, ayudará para que la calidad de los servicios que le 
son ofrecidos en el Brasil, sea cada vez mejor. 


Muy atentamente 


Jose Gregori 
Ministro de Justicia 


GUÍA DEL CONSUMIDOR À 
EXTRANJERO 
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V. Consideraciones finales sobre la 


implementación del sistema 





La propuesta presentada en este documento permite identificar y 


definir derechos humanos vinculados a cada una de las variables del 
cambio demográfico. Su implementación en un sistema de indicadores 
requiere otras consideraciones, en especial: 


Sobre el flujo de entrada al sistema 


Una vez definidos los indicadores, es necesario establecer una línea 
base que permita el monitoreo, referido al mismo afio para todos los 
países de la región. Este levantamiento de información puede 
entregar criterios adicionales respecto de la factibilidad de 
implementación de los indicadores, lo que puede implicar redefinir 
algunos de los planteados originalmente. Por ello, se debe tener la 
flexibilidad necesaria para redefinir o readecuarlos, bajo el criterio de 
buscar aquellos que tengan mayor relevancia y aplicabilidad para 
todos los países de la región, en el sentido de contar con suficiente 
información para realizar comparaciones. 


No obstante lo anterior, la flexibilidad debe tener un límite, definido 
por el balance de la importancia de lo que se pretende medir y lo que 
efectivamente puede medirse con la información disponible. Mostrar 
la ausencia de información sobre algunos tópicos es también 
promover los derechos humanos, pues estimula a los gobiernos para 
que comiencen a registrar, recolectar, o a hacer accesible la 
información requerida. Esto permitiría el monitoreo y, en el corto 
plazo, podría impactar en el disefio y evaluación de políticas públicas 
orientadas a mejorar el desempefio de un indicador particular. 
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Presentación 


a elaboración y distribución de la presente guía es una de las 
acciones del Programa Nacional de Calidad y Productividad 
(PBQP) desarrollado por el Gobierno brasilefo. 


En los proyectos estratégicos previstos por el PBQP, está el de 
Concientización y Educación del Consumidor y del Usuario, que tiene 
como finalidad «dar a los consumidores y usuarios los conocimientos 
e informaciones que les den las condiciones de escoger 
satisfactoriamente los bienes y servicios y que los tornen concientes 

de sus derechos y responsabilidades, además de establecer canales de 
comunicación entre los ciudadanos y las entidades prestadoras de 
servicios públicos». 


El mencionado proyecto está siendo desarrollado por una comisión de 
organismos públicos y entidades privadas interesadas en el 

problema de la educación del consumidor, coordinada por el 

Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (INMETRO), que ha formalizado un conjunto de acciones, 
entre las cuales la elaboración de la presente guía, como forma de 
contribuir para mejorar la imagen del país en el exterior. 


La finalidad de la Guía del Consumidor Extranjero es orientar este 
consumidor, temporariamente en Brasil, con referencia a sus 
derechos y responsabilidades en las relaciones de consumo, en 
base a la legislación vigente. 


El contenido de esta guía da destaque al Código de Defensa del 
Consumidor, especialmente en lo referente a los derechos básicos, 

al Sistema Nacional de Defensa del Consumidor y a la reparación de 
dafios, complementado por la transcripción de la legislación vigente, 
aplicable a los productos y servicios normalmente consumidos por los 
extranjeros temporariamente en el país, como hotelería y transporte. Al 
final de esta edición se encuentra la lista de direcciones de los 
organismos integrantes del Sistema Nacional de Defensa del 
Consumidor. 
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La Guía del Consumidor Extranjero será utilizada por los professionales 
de las empresas de servicios y de las entidades de orientación y 
defensa de los consumidores, y estará a disposición para consulta del 
usuario en aeropuertos, hoteles, terminales de transporte, estaciones 
de ferrocarril, agencias de viajes, embajadas y consulados. 


La interacción entre el consumidor extranjero y los organismos de 
defensa del consumidor, basada en las informaciones contenidas en 
esta gula, es de fundamental importancia. Los consumidores deben 
reclamar siempre que se sientan lesionados, porque, así, además de 
garantizar sus derechos, constribuirán para la mejora de la 

calidad de los servicios disponibles en el mercado brasilefo. 


Esta es la terceira edición de la guía. Las próximas ediciones 
considerarán las actualizaciones y modificaciones de la legislación 
vigente, corrección de eventuales errores e inclusión de nuevas 
orientaciones. Por este motivo es importante el intercambio de 
informaciones entre el usuario y los organismos responsables de la 
elaboración de este trabajo. Cualquier crítica o sugerencia deberá ser 
comunicada a esta dirección: 


PROCON PARANÁ 


Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor 
Rua Francisco Torres, 206 — Curitiba/PR — CEP: 80060-130 
Tel.: (0XX41) 362-1512 — Fax: (0XX41) 264-5958 
www.pr.gov.br/proconpr 
proconpr(Dpr.gov.br 
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Código de Defensa del 
Consumidor 


a Constitución brasilefia establece como uno de los deberes del 
Estado la defensa del consumidor. A consecuencia de ello, en 
marzo de 1991, entró en vigor la Ley 8.078/90 — Código de 
Defensa del Consumidor — que dispone sobre la protección al 
consumidor y da otras providencias. El Código reconoce la vulnerabilidad 
del consumidor en las relaciones del mercado y garantiza la 
acción del gobierno con la finalidad de darle una protección efectiva. 


Existen dos aspectos relevantes en el Código sobre la defensa y 
protección al consumidor. El primero es la reglamentación de la 
defensa de los consumidores, que permite la reparación de los dahos 
causados, en forma ágil, por parte de los orgnismos que desarrollan 
esta actividad. Por otro lado, el Código refuerza el aspecto de 
orientación e información de los consumidores como forma 

de prevención y protección en las relaciones de consumo. 





El Código de Defensa del Consumidor (CDC) indica los derechos 
básicos del consumidor y además, incluye otras situaciones 
que puedan causar dafios. 


Son derechos del consumidor (art. 6º) 


* protección de la vida y de la salud; 

* educación para el consumo; 

e elección de productos y servicios; 

* información; 

* protección contra publicidad falsa y abusiva; 
* protección contractual); 

* indemnización; 

e acceso a la Justicia; 

e facilitación de la defensa de sus derechos; 

* calidad de los servicios públicos. 
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Entre los objetivos de la Política Nacional de Relaciones de Consumo 
en Brasil, art. 4º del Código, es de especial importancia la protección 
de la salud, seguridad e intereses económicos del consumidor. 


| BosSistema Nacional de 
Defensa del Consumidor 





en todo el Brasil, por el Departamento de Protección 

y Defensa del Consumidor (DPDC), del Ministerio de Justicia, y 
ejecutada por diversos organismos públicos — de la Nación, de los 
Estados y de los Municipios — que organizan y controlan la producción, 
industrialización, distribución y publicidad de los productos y 
servicios y por las entidades privadas de defensa del consumidor. 
Todos integran el Sistema Nacional de Defensa del 
Consumidor (SNDC). Conozca las principales atribuciones y 
responsabilidades del SNDC: 


À a política nacional de protección al consumidor es coordinada, 


PROTECCIÓN AL CONSUMIDOR 


La orientación al consumidor y el análisis de sus consultas, 
denuncias, reclamaciones y sugerencias están entre las principales 
funciones del DPDC, en el ámbito federal, y de los PROCONS y 
similares en los Estados y Municipios. 


VIGILANCIA SANITARIA 


Coordinada por el Ministerio de Salud, cuenta con organismos 
federales, estatales y municipales. Fiscaliza la producción y 
comercialización de alimentos y medicamentos, hospitales, 
clínicas y farmacias. 
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VIGILANCIA AGROPECUARIA 


Efectuada por el Ministerio del Agricultura y Abastecimiento, que 
fiscaliza la calidad de bebidas y vinagres, productos de origen animal 
y hortalizas, y por las Secretarias Estatales del Agricultura que 
fiscalizan la calidad, el almacenamiento, la distribución, embalaje, 
producción y comercialización de productos de origen vegetal o 
animal. Controla también, el uso de agrotóxicos. 


METROLOGÍA, NORMALIZACIÓN Y CALIDAD 


El Instituto Nacional de Metrologia, Normalización e Calidad 
(INMETRO) es el organismo ejecutivo central del Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalización y Calidad Industrial, y tiene la finalidad 

de ejecutar la política de metrologia legal, científica y industrial, 

de normalización y certificación de calidad. 


En los diversos Estados, el INMETRO otorga funciones a los Institutos 
de Pesos y Medidas, que actúan en la verificación de los 
instrumentos de medición y en la fiscalización de los productos 
pre-medidos, productos textiles, productos certificados 
compulsoriamente y vehículos tanque para transporte de productos 
peligrosos. 


SEGURIDAD Y JUSTICIA 


Además de la Justicia común, el consumidor dispone de los Juzgados 
Especiales, a los cuales les corresponde decidir conflictos referentes 

a derechos patrimoniales, siempre que el valor de la causa no 
sobrepase 40 salarios mínimos. Si el monto fuere inferior a 20 
salarios, 

el ciudadano no necesita constituir abogado. 


Las Fiscalías de Justicia, organismos del Ministerio Público, son 
responsables de la garantia del cumplimiento de la legislación que 
protege al consumidor. Actúan en las cuestiones colectivas que 
involucren intereses sociales. 
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En muchos Estados existen Comisarías de Policía especializadas que 
actúan en la represión de los delitos practicados contra el consumidor. 
En algunas ciudades del país existen comisarías especializadas para 
atender a extranjeros. 


MEDIO AMBIENTE 


El Ministerio del Medio Ambiente actúa en fomento del consumo 
sostenible. Las Secretarias Estatales y Municipales del 

Medio Ambiente desarrollan actividades de fiscalización de la 
producción y programas que cuidan del destino de los residuos 
sólidos, recolección de basura, etc. 


ENTIDADES PRIVADAS 


Las asociaciones de consumidores integran el SNDC y representan la 
forma más avanzada de promoción de los derechos de los consumidores. 
En Brasil existen varias entidades civiles de defensa del consumidor. 


| 4)Reparación de Dahios 


RECLAMACIONES Y CONFLICTOS 


os derechos de los consumidores, derivados de las relaciones 

contractuales o de normas legales en vigor, tienen su eficacia 

puesta a prueba cuando los proveedores no respetan sus 
obligaciones. 


Reclamar ante el proveedor, denunciar a los organismos públicos o 
privados o recurrir a los tribunales son medios para resolver los 
conflictos y para hacer efectivos sus derechos. 


RESPONSABILIDAD DEL PROVEEDOR 


El Código de Defensa del Consumidor (CDC) distingue dos tipos de 
responsabilidad: por vicios de calidad o cantidad de los bienes o 
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servicios, y por daios causados a los consumidores — los accidentes 
de consumo. 


Los proveedores de productos y servicios son responsables, 
solidariamente, de los vicios de calidad o cantidad y de los dahos 
causados a los consumidores. 


Vicios de calidad y cantidad 


Si el producto presenta un problema o diferencia de cantidad, podrá 
presentarse reclamación ante cualquiera de los proveedores: 


* comerciante; 
e fabricante o productor; 
* constructor; 


* importador. 
Accidentes de consumo 


EI CDC establece en su artículo 12 la responsabilidad de los 
proveedores de productos o servicios por dafios causados a la 
integridad física de los consumidores y referentes a su seguridad. Estos 
dafios, derivantes de los vicios de productos o servicios, son los 
Ilamados accidentes de consumo. En estos casos, el proveedor 
responde, independientemente de culpa, por los dafos causados al 
consumidor, por el servicio o producto proveído, o aún por las 
informaciones insuficientes o inadecuadas sobre su utilización y peligro. 


Siempre que un producto o un servicio sea motivo de accidente, 
el responsable del mismo será: 


* el fabricante o productor; 
e el constructor; 
* el importador; 
e el prestador de servicios. 


En la imposibilidad de identificar al fabricante, productor, constructor 
o importador, el responsable pasa a ser el comerciante. 
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LAS OPCIONES DEL CONSUMIDOR 


Existiendo vicio en la prestación de servicio, el consumidor podrá exigir 
(CDC, art. 20): 


* que el servicio sea efectuado nuevamente, sin cualquier costo; o 
* descuento en el precio; o 


* devolución del monto pagado, en efectivo y con corrección 
monetaria. 


Existiendo problema de fabricación del producto, el proveedor tiene 
treinta días para subsanar el defecto. Después de ese plazo, si el 
producto sigue con defectos aún después de los reparos, 
corresponde al consumidor decidir, pudiendo exigir (CDC, art. 18): 


* cambio del producto; o 
* descuento en el precio; o 


e el dinero de vuelta, corregido monetariamente. 


Si el problema es la cantidad del producto, el consumidor podrá exigir 
(CDC, an. 19): 


* cambio del producto; o 
* descuento en el precio; o 


* reposición de la cantidad según indicado en la etiqueta o 
solicitada por el consumidor; o 


e el dinero de vuelta, corregido monetariamente. 
LOS PLAZOS PARA RECLAMAR 


El plazo para el consumidor reclamar de vicio de fácil constatación en 
el producto o servicio es (CDC, art. 26): 


— 30 (treinta) días para productos o servicios no durables; 
— 90 (noventa) días para productos o servicios duraderos. 


Estos plazos serán contados a partir de la recepción del producto o 
del término del servicio. 
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Si el vicio no fuere evidente, dificultando su identificación inmediata, 
los plazos tendrán inicio a partir de su identificación. 


DERECHO DE ARREPENTIMIENTO 


El Código consagra el derecho de arrepentimiento. Puede ser ejercido 
cuando la compra del producto o el contrato por un servicio fue 
efectuada fuera del establecimiento comercial: reembolso postal, 
internet, pedido por teléfono, ventas en domicilio, etc. 


El consumidor tiene el derecho de arrepentirse de la compra o por del 
contrato de servicio en el plazo de 7 días, contados a partir de la firma 
del contrato o de la recepción del producto o servicio (CDC, art. 49). 


En el caso de arrepentimiento, el consumidor deberá devolver el 
producto o suspender el servicio y tendrá derecho a la devolución del 
monto pagado, com corrección monetaria. 


| 5)Como y Donde Reclamar 


DIRÍJASE AL PROVEEDOR 


ntes de recurrir a un organismo público, intente resolver el 
problema directamente con el proveedor del producto o 
servicio, exponiendo siempre su pretensión. 


Siempre que posible, reclame personalmente o por escrito y guarde 
una prueba de la queja: protocolo, código de la queja, etc. 

Anotar siempre el nombre y la función de la persona que ha 
recibido la queja. 


Muchas empresas tienen el Servicio de Atención al Consumidor 
(SAC), que atiende las reclamaciones. 


El número de teléfono puede ser encontrado impreso en la etiqueta 
de los productos. 
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Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





En el mismo sentido, mención especial tiene la carencia de información sobre la migración. El 
fomento al registro y producción de información sobre la situación de la población migrante 
permitirá, en el futuro, contar con indicadores de resultado que den cuenta del ejercicio de los 
derechos humanos de los migrantes en los distintos países. 


La línea base permitirá verificar si las metas formuladas para cada indicador se ajustan a la realidad. 
Esto puede significar redefinir las metas, mediante el ajuste de criterios normativos y empíricos, que 
tengan sentido para la región en su conjunto. Se debe definir también los criterios de evaluación del 
comportamiento de los indicadores, con el fin de establecer avances, retrocesos, o ausencia de 
cambios entre uno y otro período de observación, durante el proceso de alcance de la meta. 


Sobre el procesamiento del sistema 


Como ocurre con muchos sistemas similares, el Sistema de Indicadores de Derechos Humanos en 
Población puede ser instalado en un sitio web, que permita su consulta por diverso público 
interesado. La administración debiera estar a cargo de una entidad internacional que se haga 
responsable por su actualización periódica. Dicha actualización puede realizarse anualmente, si bien 
habrá indicadores que no presentarán variaciones importantes, en particular los de resultado. Sin 
embargo, los indicadores de estructura y proceso pueden presentar variaciones importantes de un 
afio a otro, lo que justifica su monitoreo. Es importante recordar que el monitoreo es una acción de 
promoción de los derechos humanos, y puede por tanto producir cambios en las decisiones y disefios 
de política, de manera de impactar favorablemente en los derechos humanos vinculados a población. 


Debido a que parte de la información requerida por los indicadores debe obtenerse directamente en 
los países, el sistema debiera contar con contrapartes nacionales que colaboren en esta tarea. Por 
ejemplo, si el CELADE se hiciera responsable de la administración, puede coordinar el trabajo con 
puntos focales de otras agencias o programas de las Naciones Unidas, tales como el UNFPA, OPS, 
OIM, PNUD, UNICEF, CEPAL, ONUSIDA y otras, para tratar temas específicos. 


Sobre el flujo de salida del sistema 
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Conjuntamente con la actualización periódica y su difusión pública permanente, se pueden realizar 
informes anuales que traten una temática particular, vinculada a una de las variables de población. 
Por ejemplo “los derechos humanos y la mortalidad”. 


Los informes también pueden referirse a grupos particulares de interés sociodemográfico, como los 
adultos mayores, los pueblos indígenas, los adolescentes y las mujeres, tomando su situación general 
respecto de los derechos humanos vinculados a población o su situación en relación con un tema 
específico. Por ejemplo, “Los derechos de las trabajadoras migratorias” o “Los derechos en salud 
sexual y reproductiva de las mujeres indígenas”. 


La selección del tema de los informes anuales puede realizarse considerando tanto cuestiones 
empíricas (cambios observados donde son importantes de destacar, tanto avances como retrocesos), 
como cuestiones relacionadas con la prioridad política que se le otorgue a ciertas temáticas o grupos. 
Estos informes deben basarse en la información obtenida en los indicadores, lo que es una muestra 
de la utilidad del sistema y entrega evidencia para la toma de decisiones de política. 
Complementariamente, se pueden incluir investigaciones específicas que contribuyan a ampliar el 
conocimiento sobre la situación particular abordada en el informe. Los informes pueden referirse a 
toda la región o sólo a algunos países, lo que debiera definirse en función de criterios empíricos, 
temáticos y políticos. Los informes deben ponerse a disposición para el acceso público en el sitio 
web del sistema. 


Finalmente, el objetivo último del Sistema de Indicadores de Derechos Humanos en Población 
refiere a supervisar el respeto, protección y garantía de estos derechos, reforzar la rendición de 
cuentas e incidir en las políticas públicas para la realización de los derechos humanos. Por ello, el 
trabajo debe estar directamente vinculado a las actividades de advocacy o “promoción de la causa”. 


Presentar documentos — factura de venta, pedido, certificado de 
garantia, contrato, recibo de pago — y todos los documentos 
necessarios para solucionar el problema. Si el problema ocurre con un 
producto o servicio esencial o coloca en riesgo la salud y la 

seguridad del consumidor, las providencias deben ser inmediatas. 


RECURRA A UN ORGANISMO DE PROTECCIÓN 
AL CONSUMIDOR 


No obteniendo solución, recurra a un organismo público de 
protección al consumidor, generalmente PROCON, presente en las 
capitales y en algunos municipios. Actóúan en el ámbito administrativo, 
buscando dar solución a los conflictos en las relaciones de 

consumo com acuerdos entre consumidor y proveedor. 


Al recurrir al organismo, verifique su procedimiento administrativo y 
plazos legales. Los plazos para la conclusión del proceso pueden 
variar, dependiendo de la estructura interna del organismo y de la 
complejidad del conflicto. Si la previsión para la conclusión del 
proceso fuere superior al plazo de su permanencia en el país, consulte 
la posibilidad de agilizar los procedimientos administrativos. En la 
imposibilidad de agilizar los trámites, confirme lo que será necesario 
para la continuidad del proceso. 


No todos los organismos tienen atención bilingue, será necesario 
procurar un intérprete. 


Los organismos públicos de protección al consumidor atienden 
conflictos en las relaciones de consumo en las áreas de: 


Alimentos 


* falta de higiene; 

* productos vencidos o en estado de descomposición, sin fecha de 
validez, sin registro o composición; 

e venta condicionada (condicionar la compra de un producto a otro); 

* ocultar mercaderia y factura; 

* problemas en los embalajes; 

* fraude en el peso, cantidad o volumen. 








(as) q Guia do Consumidor Estrangeiro 





Salud 


* mala atención; 

* convenios médicos; 

* atención, falta de producto en farmacias; 
* medicamentos. 


Productos 


* mala calidad y falta de seguridad de los productos; 
* problemas en la entrega; 

e falta de repuestos; 

* problemas en el embalaje; 

* instrucciones de uso imprecisas; 

* propaganda y venta fraudulenta. 


Servicios 


* problemas en la calidad y pago de servicios; 
* propaganda engafiosa; 
* negativa de emisión de recibo de pago. 


Vivenda 


* Problemas con contratos de alquiler residencial, loteos, 
incorporaciones y construcciones. 


Asuntos financieros 


* Problemas con tarjetas de crédito, financiaciones, bancos, sorteos, 
consorcios. 


COMO RECURRIR 


* generalmente, los organismos atienden por teléfono para dar 
orientación. En el caso de denuncia o reclamación es necesario 
comparecer al organismo (ver lista de direcciones en la página 87). 


e identifíquese. No se aceptan denuncias anónimas; 
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* tenga a mano los datos necesarios para dar inicio al proceso, como 
nombre, dirección y teléfono del proveedor, factura, pedido, 
contrato y detalles del producto o servicio reclamado; 

* guarde siempre los originales de la documentación relativa a la 
compra del producto o servicio. 


Como Promover Una 
Acción 


a acción en la Justicia puede ser individual o en grupo, si varias 

personas han sido objeto de un mismo tipo de dario (CDC, art. 

81). Si el dafo ha sido colectivo, los organismos de protección 
al consumidor, el Ministerio Público o las asociaciones de 
consumidores podrán, en nombre propio, promover acción en defensa 
de los perjudicados. 


Si el dao ha sido individual el consumidor deberá procurar la 
asistencia jurídica gratuita, cuando es de bajos recursos, o contratar 
abogado de su confianza. 


Si el monto del dafio no sobrepasa los 40 salarios mínimos, el 
consumidor puede recurrir al Juzgado Especial de Pequehas Causas. 
En caso contrario deberá dirigirse a la Justicia común. 


El Código de Defensa del Consumidor facilita y amplia las maneras 
con las cuales el consumidor puede defender sus derechos en la 
Justicia. Una de ellas es la inversión de la carga de la prueba (CDC, 
art. 69, 

inc. VIII, y art. 38). 


é Qué significa inversión de la carga de la prueba? 


Normalmente, en la Justicia, la obligación de probar es siempre de la 
persona que reclama, o sea, de quien procesa a alguien. El que 
precesa siempre deberá presentar en la acción las pruebas de 








CD q Guia do Consumidor Estrangeiro 





que ha sido perjudicado. Esas pruebas pueden ser documentos, 
fotografias, testigos, etc. 


Por el Código de Defensa del Consumidor, esa obligación, a criterio del 
Juez, podrá ser invertida. Entonces la obligación de probar será del 
proveedor del producto o del prestador del servicio y no del reclamante. 


Servicios de Hoteleria, 
Alimentación y Transporte 


LEGISLACIÓN VIGENTE 


n este capítulo, ha sido transcripta, en forma sucinta, la legislación 
vigente referente a los servicios más utilizados por los extranjeros 
en el país, como consumidores. Han sido colocadas en 
evidencia también algunas prácticas comunes en el país en relación a 
esos servicios y han sido efectuadas algunas recomendaciones 
para mejor estructurar las relaciones de consumo. 


HOTELERIA 


Los servicios prestados por hoteles y posadas, agencias de viajes, 
transportadoras turísticas, empresas organizadoras de congresos y 
eventos y las guías de turismo, son reglamentados y fiscalizados por lo 
Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), que puede dar asistencia 
en casos de problemas en esa área, a través de los organismos 
estatales de turismo (direcciones en la página 96). 


Precios 


Los precios de estadía, con la indicación de inicio y término del 
período de veinticuatro horas correspondientes a cada período, 
deberán estar expuestos en las porterías o recepciones de los hoteles, 
posadas o establecimientos similares. 

(CDC, art. 6º, inc. Ill, y art. 31) 
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Los establecimientos de hospedaje deben exponer en las habitaciones 
la lista de los precios de los productos comercializados 


y de los servicios ofrecidos, incluso los del frigobar. 
(CDC, art. 6º, inc. Ill, y art. 31) 


Cancelación de reserva 


Llegando al hotel en día fijado, com reserva efectuada con 
antelación, y si las condiciones predeterminadas no fueren atendidas, 
o las instalaciones no fueren adecuadas, el huésped puede exigir el 
cumplimiento de lo convenido, aceptar outro servicio o producto 
equivalente o cancelar la reserva con derecho a la devolución de lo 
que ha sido pagado y reposición por pérdidas y daios. 

(CDC, art. 35, incs. |, Il y II) 


No siendo posible comparecer al hotel el día fijado, es recomendable 
efetuar la cancelación de la reserva con la mayor antelación 
posible, porque algunos establecimientos suelen cobrar multa. 


Pérdida o dano del equipaje 


En este caso, el hotel es responsable por del dafio. Sin embargo 

es necesario comprobar que el bien estaba en el local, con testigos o 
algún comprobante escrito. Dinero, joyas y otros objetos de valor 
deben guardarse en la caja de seguridad del hotel, con los 
documentos que lo comprueben debidamente Ilenados. Si el 
establecimiento fuere objeto de asalto y sus pertenencias fueren 
robadas, deberá prestar denuncia en la comisaría de la policia. 
(CDC, art. 14) 


Responsabilidad 


El hotel, posada o establecimiento similar, aún no registrado como tal, 
es responsable de los dahos materiales o morales sufridos por el 
consumidor en sus dependencias por falta de mantenimiento o descuido 
de la administración, incluso gastos con médico, hospital y hasta 
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funeral en caso de muerte. 
(CDC, art. 6º, inc. |, y art. 14) 


RESTAURANTES 
Menú 


Los bares, restaurantes, hoteles y similares que operan com menó, 
anotarán, además de los bienes y servicios ofrecidos, sus respectivos 
precios y adicionales que deberán ser pagados por el consumidor 
(cubierto, cubierto artístico, propina, etc.) y también si el servicio de 
cubierto es opcional. 

(CDC, art. 6º, inc. Ill, y art. 31) 


En una de las puertas de entrada del establecimiento será colocada 
una copia del menú. 
(CDC, art. 6º, inc. Ill, y art. 31) 


Los establecimientos solante podrán cobrar cubierto artístico desde 
que ofrezcan música en vivo o cualquier ora presentación artística, si 
tuvieren contrato regular de prestación de servicio con músico y/o 
artistas y estuviere previsto para cada 4 horas de funcionamiento, 
presentación artístico-musical, continuada o intercalada, por sesenta 
minutos como mínimo. Deberán figurar en el menú, el valor cobrado 
y los días y horarios de la presentación. 

(CDC, art. 6º, inc. Ill, y art. 31) 


Propina 


Es práctica común de algunos establecimientos el cobro del 10% sobre 
el importe de la cuenta, normalmente pagado por el consumidor. Esta 
práctica no tiene respaldo legal, pudiendo el consumidor recusarse a 
pagarla. En alguns casos los establecimientos alegan que esa 
cobranza está prevista en el Acuerdo Colectivo de Trabajo. Aún así, el 
consumidor puede negarse a pagarla, porque la responsabilidad 

del cumplimiento del acuerdo es del empleador, que no tiene el 
derecho de repasarla a terceros. 

(CDC, art. 51, inc. Ill) 
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TRANSPORTE 
EMPRESAS AEREAS 


En Brasil, el Departamento de Aviación Civil (DAC) reglamenta 
y fiscaliza el cumplimiento, por parte de las compafías aéreas, de 
las normas establecidas por el Código Brasileho de Aeronáutica — Ley 


7.565, de 19/12/86. 


El DAC atiende quejas, reclamaciones y sugerencias de usuarios del 
transporte aéreo, por medio de formularios propios, distribuidos en las 
Secciones de Aviación Civil (SACs) localizadas en cada aeropuerto. 


Presentación el el aeropuerto 


Para evitar imprevistos, deberá comparecer 60 minutos antes de la 
partida, en el caso de vuelos nacionales, y internacionales. 

En alta temporada es aconsejable anticipar en una hora el 
horario de presentación. 

(Resolución 957/89 — GM, art. 89, alineas a, b). 


Confirmación del regreso 


Para el viaje de regreso, es recomendable reconfirmar su reserva 
(puede reconfirmar por teléfono) hasta 72 horas antes de la partida o 
inmediatamente después de la Ilegada, si la permanencia fuere 
inferior a este plazo. Anote el número de la reserva y el nombre del 
funcionario. De modo contrario, la reserva podrá ser cancelada y 
repasada a un pasajero de lista de espera. 


Overbooking 


El overbooking es una práctica usual en la aviación civil mundial y 
consiste en el registro de asientos en número superior a la capacidad 
del avión. Llegando el pasajero com reserva confirmada y dentro del 
plazo previsto para el embarque y no encontrando lugar disponible, 
está siendo perjudicado por el overbooking. 
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En este caso el pasajero tiene derecho a su inclusión obligatoria en el 
vuelo siguiente con el mismo destino, en la misma empresa o en otra, 
en un tiempo máximo de 4 horas. La compafía deberá asumir gastos 
de alimentación, transporte y comunicación. Necesitando el pasajero 
pernoctar en localidad donde no reside, la compafiía deberá 
providenciar olojamento en hotel. A pedido del pasajero, la compania 
deberá conceder el endoso o la devolución del valor pagado. 

(CDC, art. 6º, inc. IV, arts. 20 y 35; Ley 7.565/86, art. 302, inc. ll, 
alinea p, y Resolución 957/89 — GM, art. 11) 


El consumidor tiene el derecho a uno crédito compensatorio pago 
por la compafia, cuyo valor es definido por la extensión del trayecto 
y por el número de horas para a recomodación del pasajero. 


Atraso 


Interrupción de vuelo o atraso en el aeropuerto de escala por más 

de 4 horas — por cualquier motivo — dan al pasajero derecho de 
endoso del billete o inmediata devolución del valor pagado, según la 
modalidad de pago. En esos casos, todos los gastos del consumidor 
con hospedaje, alimentación y transporte, derivantes de la interrupción 
o atraso del vuelo, corren por cuenta de la compara aérea. 

(CDC, art. 6º, inc. IV, arts. 20 y 35; Ley 7.565/86, arts. 230 y 231; 
Resolución 957/89 — GM, arts. 12 y 18) 


Pérdida del billete 


Perdiendo el billete del pasaje aéreo, el consumidor debe dirigirse a la 
compahia que lo emitió y solicitar una copia, registrando lo ocurrido. 


En el caso de billete damnificado, la compara lo sustituirá por otro, 
siempre que dentro del plazo de validad. 


Equipaje 
El pasajero tiene derecho a 30 kg de eguipaje en la primera clase 


y 20 kg en las otras clases. Esta franguicia vale también para menores 
de 12 afos que pagan tarifa con 50% de descuento. Excediendo estos 
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límites, la comparia cobrará un adicional igual al 1% de la tarifa 
básica por kilo, siendo que las fracciones de medio kg o más serán 
redondeadas por exceso. En las líneas aéreas regionales, la tarifa por 
exceso de equipaje puede ser del 1 o 2% de la tarifa regional del 
tramo, por kg, según con el tipo de aeronave. El pasajero podrá optar 
pagar el exceso de equipaje en el aeropuerto de origen o de destino, 
cuando reside en el mismo. 


(Resolución 957/89 — GM, art. 24, párr. 1) 


Constando al desembarcar la falta del equipaje o de alguna 
mercadería, informe al personal de la compara de lo ocurrido. Para 
tal fin será necesario presentar el talón de equipaje (normalmente 
pegado en al billete) y Ilenar un formulario específico. La ley garantiza 
un plazo 

de 90 (noventa) días para la reclamación a las autoridades, es 
aconsejable verificar ante la compara cual es el plazo para las 
investigaciones y para la indemnización. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, art. 20, inc. Il, y art. 26, inc. Il) 


Además de los dafios materiales, la legislación brasileãa admite la 
indemnización moral, sea por los inconvenientes causados como por 
los bienes damnificados o perdidos que tengan valor personal. Esta 
indemnización puede también referirse a danos físicos del pasajero. En 
este caso nuevamente prevalece el CDC, que impone al proveedor la 
reparación integral del dano. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, y art. 14) 


Como garantia, usted podrá declarar los abjetos de valor de su 
equipaje o mercaderías. En este caso, la compara lo indemnizará 
integralmente. Este valor puede ser superior al de la Convención de 
Varsorvia, que establece un pago de US$ 20,00 por kg. Recurriendo a 
la Justicia y comprobando los danos, patrimoniales y morales, es 
posible obtener valores superiores a los fijados por la Convención. 
Declarando 

el valor, el pasajero se sujetará a pagar una tasa adicional en el 
momento del despacho, en base a normas del DAC. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, y art. 14; Resolución 957/89 — GM, art. 23, 
párr. 1y2) 
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En el caso de dao, retire el equipaje de la cinta transportadora y 
comunique el problema a la compafia aérea. Se Ilenará un formulario 
en tres ejemplares (uno para el pasajero). La compara efectuará la 
investigación y será responsable del pago de la indemnización o 
reparo, de acuerdo con la ley. 

(CDC, ar. 20; Ley 7.565/86, arts. 260 y 261) 


Responsabilidad 


En caso de accidente durante el vuelo o en las operaciones de 
embarque y desembarque, la compafiía responde por los daios físicos 
causados al pasajero (incluso los que viajan de cortesia), salvo cuando 
el hecho es de responsabilidad del pasajero o se deba a condiciones 
de salud (por ejemplo, infarto repentino en condiciones normales). 
(CDC, art. 6º, inc. |, y art. 14; Ley 7.565/86, arts. 256) 


TRANSPORTE TERRESTRE DE PASAJEROS 


En Brasil, el Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) disciplina y fiscaliza la prestación de servicios de transporte 
terrestre interestatal e internacional de pasajeros. 


En los estados, corresponde al Departamento de Estradas de 
Rodagem (DER), la reglamentación y fiscalización del transporte 
intermunicipal de pasajeros. 


Cancelación del viaje 
En caso de desistencia, la empresa retituirá el monto pagado 
o validará el pasaje par otra fecha y horario, siempre que el pasajero 


lo solicite con antelación de 3 horas con relación al horario de salida. 
(MT, Norma Complementaria 7/98, art. 8º) 


Equipaje 


En las líneas interestatales e internacionales, el pasajero puede 
transportar bultos en el portaequipaje gratuitamente, observando el 
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CEPAL - SERIE Población y desarrollo Nº 73 





Esto significa que se debieran definir mecanismos facilitadores del contacto permanente con 
organizaciones sociales que trabajan los temas de población y derechos humanos. Por ejemplo, las 
organizaciones de mujeres en el área de derechos en salud sexual y reproductiva, organizaciones de 
migrantes, de adultos mayores, de pueblos indígenas y otros. Existen por lo menos dos áreas de 
trabajo posible. La primera refiere a la cooperación de las organizaciones con el sistema: éstas 
pueden participar entregando información sobre los indicadores o sobre casos particulares que 
aporten contenidos cualitativos respecto de la acción del Estado en relación con los derechos en 
población. Por ejemplo, en relación con la situación laboral de los migrantes o la calidad de atención 
en salud de las personas portadoras o enfermas de VIH/SIDA. La segunda refiere a la utilización de 
los indicadores del sistema por las propias organizaciones, como parte de sus actividades de 
abogacía. Esto requiere difundir el sistema de indicadores en estas organizaciones, ya sea mediante 
seminarios u otras instancias. En esta misma línea, también resulta altamente adecuado elaborar 
cartillas de difusión u “hojas informativas”, que traduzcan en un lenguaje sencillo el valor de 
algunos indicadores, su significado en materia de derechos humanos en población y su impacto en la 
vida cotidiana de las personas. 
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límite de peso: en el portaeguipaje dos bultos con treinta kilogramos 
como máximo y a mano cinco kilogramos, cuyas dimensiones no 
podrán comprometer el confort y la seguridad de los pasajeros. 
(Decreto 952/98, art. 65, incs. | y II) 


El pasajero pagará el exceso de peso a una tarifa correspondiente al 
0,5% (medio por ciento) del valor del pasaje por kilo excedente. 
(Decreto 952/98, art. 65, párrafo único) 


En el caso de pérdida o darios del equipaje, el pasajero comunicará el 
hecho a la empresa al final del viaje. La empresa indemnizará al 
pasajero, que presentará comprobante de equipaje, en el plazo 
máximo de 30 días. Esta indemnización será equivalente a los danos 
causados al pasajero, no definidos por límites. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, y art. 20, incs. Il y Ill; Decreto 952/93, 

art. 69, párr. 1y 2) 


Exceso de pasajeros en el ómnibus 


Comprando el pasaje de ómnibus anticipadamente, con lugar 
marcado, y en el caso que la empresa no le garantice esse derecho, el 
pasajero debe exigir otro transporte. Si la empresa no resuelve el 
problema, el pasajero podrá exigir en la Justicia indemnización 

por dafios morales. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, y art. 20, inc. 1) 


Responsabilidad 


Las empresas están obligadas a prestar asistencia inmediata y 
adecuada a los pasajeros en caso de accidente. 
(CDC, art. 14; Decreto 952/93, art. 32, inc. XV) 


Para comprobar el dafio a ser indemnizado, es aconsejable 
documentar el hecho a través de Boletin de Ocurrencia policial. 
Según el DNER las empresas deben contratar un seguro de 
responsabilidad civil y orientar los pasajeros para efectuar un seguro 
facultativo de accidentes personales. El seguro facultativo es 
complementario y no representa exclusión del proveedor en 
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indemnizar al pasajero sea por los dafos causados (gastos médicos), 
como patrimoniales y morales, integralmente. 

(CDC, art. 6º, inc. VI, arts. 14, y 20; Decreto 952/93, art. 24, 

inc. XV) 


ALQUILER DE VEHÍCULOS 


Siempre que desear alquilar un coche para viajar por lo Brasil, 
certifique previamente, se posue la tarjeta de crédito solicitado como 
garantia por la locadora. 


Al alguilar un coche no firme nota o facturas en blanco. Se la empresa 
hicer esa exigencia alquile el coche y denuncie lo ocurrido, 
inmediatamiente, a un órgano de defensa del consumidor. 


Los gastos extras — seguros opcionais, impuestos y combustibles — 
debe ser pagos no local onde usted devolvel el coche. 


Ese pago es hecho en dinero, cheque de viaje o tarjeta de crédito 
internacional. 


En geral las locadoras piden que el coche sea devolvido com el 
tangue Ileno. Reserve de antemano el coche que desea usar. 
Comunique à empresa suyas preferencias quanto à marca, afio de 
fabricación, modelo y equipamientos. Examine cuidadosamiente el 
coche al recibe-lo. Se notar algun defecto, solicite para cambia-lo. 


Se, durante la viaje, el coche o algun de suyos equipamientos forem 
robados, comunique à locadora. En el caso de problemas mecárnios, 
entre en contacto com a locadora y pida el cambio del coche. 


TAXI 


El servicio de taxi es reglamentado por las Municipalidades que 
transfieren la concesión para explotación del servicio. El Conselho 
Nacional de Trânsito (CONTRAN) exige que el vehículo esté dentro de 
los estándares de seguridad y que tenga toda la documentación. 
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Es obligatoria la instalación del taxímetro para medir el recorrido en 
los municipios com más de 100.000 habitantes. No se permite 
predeterminar el valor del recorrido. 


La responsabilidad de la fiscalización es de la Municipalidad. Los 
Institutos de Pesos y Medidas estatales son responsables de la 
verificación y fiscalización de los taxímetros. 
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Dear Visitor, 


Every year, Brazil is visited by many foreigners, whether on business or 
for tourism. This Foreign Consumer Guide has the objective of giving 
orientation as to these visitor's rights and responsibilities in their 
consumption of goods and services in our country. 


This guide is based on Law no. 8.078 of September 11, 1990, known 
as the Consumer Defense Code, a modern and effective juridical tool 
at the consumer's service. 


Your interaction with the consumer defense organization based on the 
information provided in this guide, is of fundamental importance for the 
improvement of quality in the goods and services offered. 


We wish that your stay in our country may bring you joy and result in 
your returning to our country soon. In the event that you should feel 
cheated, do not fail to express yourself about it. You will be helping us 
to offer you better services. 


José Gregori 
Minister of Justice 
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1) Introduction 


his guide was prepared and distributed by the brazilian 
Government as part of its current Brazilian Quality and 
Productivity Program (PBQP). 


One of the strategic project is included in the PBQP is the Consumer 
and End-User Education and Awareness Raising project which aims at 
«providing consumers and end-users with the knowledge and tools 
required for informed decision-making as far as goods and services 
are concerned, making them aware of their rights and 
responsibilities, and establishing communication channels between 
citizens in general and public services providers». 


This project has been developed by a committee of both public and 
private entities involved in consumer education under the supervision of 
the Brazilian Institute for Metrology, Standardization and Industrial 
Quality (INMETRO). This committee is in charge of putting in place a 
series of actions, including the preparation of this guide, as part of the 
continuous endeavor to improve Brazil's reputation abroad. 


The main aim of the Foreign Consumer Guide is to provide guidance 
to foreign consumers, who happen to be in Brazil for a certain period 
of time, on their rights and responsibilities as far as consumer relations 
are concerned, always —, pursuant to legal regulations applicable. 


The main emphasis of this guide is to present the Consumer Defense 
Code, especially with respect to basic rights. The Brazilian Consumer 
Defense System and compensation for damages are also discussed. 
Enclosed is a transcription of the current laws applicable to goods and 
services normally purchased by foreigner consumers while in Brazil, 
like lodging and transportation. A list of addresses of all members 

of the Brazilian Consumer Defense System is available towards 

the end of this publication. 
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The Foreign Consumer Guide will be used by service providers and 
consumer defense and guidance organizations, and will be available 
for consultation by users at airports, hotels, bus and train stations, 
travel agencies, embassies and consulates. 


The interaction between foreign consumers and consumer defense 
organizations based on the information provided in this guide is of 
fundamental importance. Consumers should look for assistance 
whenever they are unsatisfied. This will ensure both that their rights are 
not violated and that a contribution is made towards the improvement 
of the quality of goods and services provided in the Brazilian market. 


This is the third edition. Future editions will be updated and modified 
according to legal regulations applicable, mistakes will be corrected 
and new instructions introduced. Therefore, it is important to establish a 
constant flow of information between users and the organizations in 
charge of this publication. Criticisms or suggestions should be 
addressed to: 


PROCON PARANÁ 


Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor 
Rua Francisco Torres, 206 — Curitiba/PR — CEP: 80060-130 
Tel.: (0XX41) 362-1512 — Fax: (0XX41) 264-5958 
www.pr.gov.br/proconpr 
proconpr(Dpr.gov.br 
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Consumer Defense Code 





he Brazilian Constitution provides that it is the State's duty to 

ensure consumer defense. As a consequence, Law 8.078/90 — 

Consumer Defense Code — was enacted in March 1991 to 
govern consumer protection, among other issues. The Code recognizes 
that consumers are extremely vulnerable under market conditions and 
tries to ensure that the government will protect consumers effectively. 


Two relevant points on consumer protection and defense are included 
in the Guide. First, consumer defense is systematized to allow for 
proper and expeditious compensation by competent organizations. 
Second, the Code acts preventively by providing consumers with 

the necessary guidance and information so that they may be 
adequately protected. 


The Consumer Defende Code (CDC) provides a list of basic 
rights. Some other potentially problematic areas are also described 


in the Code. 
According to Article 6, consumers are entitled to: 


e life and health protection; 

* consumer education; 

* choice of goods and services; 

* information; 

* protection against misleading or abusive advertisements; 
e contractual guarantees; 

* compensation; 

* access to justice; 

e facilitated defense of their rights; 

* good quality public services. 


Among the objectives of the National Policy for Consumer Relations in 
Brazil, Article 4 of the Code, providing for the protection of 
consumers” health. 
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[Es National Consumer 


Defense System 


division of the Ministry of Justice, is in charge of coordinating 

the national consumer protection policies all over the country. 
These policies are enforced by a number of public entities, at federal, 
state or local level, which supervise and control the production, 
distribution and advertising of goods and services, with the assistance 
of private consumer associations. All these organizations are members 
of the National Consumer Defense System (SNDC). Below is a list of 
SNDC's main attributions and responsibilities: 


T he Consumer Protection and Defense Authority (DPDC), a 


CONSUMER PROTECTION 


Providing guidance to consumers and analyzing their inquires, complaints, 
and suggestions, are attributions of the DPDC at federal level and of the 
PROCONS and similar organizations at the state and local level. 


HYGIENE SURVEILLANCE 


This activity is coordinated by the Ministry of Health through its federal, 
state and local divisions whose main attribution is the surveillance of 
hospitals, clinics, drugstores and pharmacies. These same agencies 
also supervise the production and commercialization of food and 
pharmaceuticals. 


ANIMAL AND PLANT PRODUCT SURVEILLANCE 


This activity is coordinated by the Minstry of Agriculture whose main 
attribution, in this respect, is the surveillance of the quality of beverage 
and vinegarlike products, animal products, and produce in general. The 
State Secretariats of Agriculture are in charge of supervising the quality, 
storage, distribution, packaging, production and commercialization of 
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both plant and animal products. Additionally, they control the use of 
pesticides. 


METROLOGY, STANDARDIZATION AND QUALITY 


The Brazilian Institute for Metrology, Standardization and Quality 
(INMETRO) is the central executive office of the National Metrology, 
Standardization and Industrial Quality System whose attribution is to 
enforce standardization, certification, and legal, scientific and industrial 
metrology policies. 


At state level, the INMETRO delegates responsibilities to the Weight 
and Measurement Institutes which work with the calibration of 
measurement instruments and surveillance of premeasured products, 
textiles, products subject to compulsory certification and vehicles used 
in the transportation of hazardous materials. 


SAFETY AND JUSTICE 


Apart from regular legal services, consumers can also count on special 
courts with competence to settle disputes over ownership rights, 
provided that the compensation claimed does not exceed 40 minimum 
wages. In the case of amounts below 20 minimum wages, the 
assistance of a lawyer is not required. 


The Public Prosecution Offices linked to the Office of the Public Interest 
Artorney are responsible for ensuring the compliance with 

consumer protection regulations. These institutions act at the level of 
community issues involving social interests. 


There are specialized police departments in many states that fight 
crimes against consumers. 


There are specialized police departments in some states that provide 
assistance to foreigners. 
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ENVIRONMENTAL ISSUES 


The Ministry for Environment is in charge of promoting sustainable 
development. The state and local secretariats for environmental issues 
work with production surveillance, as well 

as with programs concerning the disposal of solid waste and selective 
garbage collection, among others. 


PRIVATE ENTITIES 


Consumer associations, which are also members of the SNDC, are the 
most advanced form of consumer rights promotion. There are many 
consumer associations in Brazil. 


4) Compensation for 


Damages 


COMPLAINTS AND DISPUTES 


onsumer rights resulting from either contractual provisions or 
legal regulations applicable are challenged when suppliers do 
not perform their obligations. 


Referring a complaint to the supplier or to public or private entities, or 
taking a case to court are courses of action available to consumers to 
settle disputes and protect their rights. 


SUPPLIER'S LIABILITY 


The Consumer Defense Code (CDC) distinguishes between two types 
of liability: on the one hand are defective quality or inaccurate quantily 
of goods or services; and on the other the damage caused to 
consumers, the so-called consumer accidents. 
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Suppliers of products and services are joint and severally liable for 
defective quality or inaccurate quantity of goods or services, and for 
any eventual damage caused to consumers. 


Defective quality or inaccurate quantity 


Consumers can refer their claims to any of the members of the supply 
chain listed below whenever a product is defective or its quantity is not 
accurate: 


e seller; 
* manufacturer or producer; 
e builder; 


* importer. 
Consumer accidents 


Article 12 of the CDC provides that suppliers of goods or services are 
liable for injuries to consumers or for risks to their safety. These 
injuries or risks caused by faulty products or services are known as 
consumer accidents. 


Regardless of malice, the supplier is in these cases liable for all 
damage caused to the consumer by the product or service supplied, or 
by 

the lack of sufficient and effective information on how to use the 
product or service and associated risks. 


The following will be liable whenever a product or service is the 
cause of an accident: 


* manufacturer or producer; 
* constructor; 
* importer; 


* service provider. 


The seller will become liable, if it is impossible to identify the 
manufacturer, producer, builder or importer. 
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COURSES OF ACTION AVAILABLE TO THE CONSUMER 


According to Article 20 of the CDC, it a service is unsatisfactory, the 
consumer is entitled to: 


* request that the service is provided again at no additional cost; 
* get a discount; or 
e a refund of the total amount paid for the service plus any indexation 


applicable. 


Whenever a product is defective, the supplier must remedy the defect 
within thirty days. If, even then, the defect persists or recurs, 
consumers may, at their sole discretion and according to Article 

18 ofthe CDC choose to: 


* exchange the product; or 

* get a discount; or 

* get a refund of the total amount paid for the service plus any 
indexation applicable. 

According to Article 19 of the CDC, if the quantity of a product is 

inaccurate, the consumer may choose to: 

* exchange the product; or 

* get a discount; or 


* demand an additional quantity of the productto match the 
information on the label or the quantity originally requested by the 
consumer; or 


* get a refund of the total amount paid for the service plus any 
indexation applicable. 


DEADLINES 


According to Article 26 of the CDC, the deadlines for consumers to 
make complaints concerning easily identifiable defects in products or 
services are as follows: 
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— 30 (thirty) days for non-durable goods or services; 


— 90 (ninety) days for durable goods or services. 


The computation of these deadlines starts when the product is 
received or the service completed. 


f defects are neither evident, nor easily identifiable, the computation 
of the deadlines above starts when the defect is detected. 


RIGHT TO CANCELLATION 


The Consumer Defense Code provides for the consumer's right to 
cancellation. This right may be exercised when a product is 
purchased or a service contracted outside a business address, i.e. 
telephone or mail ordering, and door-to-door sales among others. 


According to Article 49 of the CDC, the consumer has the right to 
withdraw from the agreement to purchase a product or service within 
seven days from the date when the respective contract was executed or 
the product or service was delivered. 


f consumers change their minds as described above, they are entitled 
to return the product or cancel the service and receive a refund for the 
amount paid plus any indexation applicable. 


5) How and Where to 
— Complain 


efore seeking the help of a public organization, try to solve 
your problem directly with the supplier of the product or service, 
stating your claims very clearly. 


Whenever possible, make your complaint personally or in writing and 
keep some documentary evidence with you, i.e. file stamped receipt, 
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complaint code, etc. Always make a note of the name and 
position of the person to whom the complaint was submitted. 


Many companies already offer Consumer Serviços (SAC) to receive 
complains. The relevant telephone number is normally found on 
the labels of products. 


Provide documents — invoice, purchase order, warranty certificate, 
contract, payment receipt — together with any other information which 
may be relevant to solve the problem. Immediate steps must be taken, 
if the complaint refers to an essential product or service or poses a 

risk to the consumers” health or safety. 


APPEL TO A CONSUMER PROTECTION ORGANIZATION 


If a satisfactory solution is not reached, consumers may seek redress 
with a public consumer protection organization; usually the PROCON, 
at any of the capital cities or several municipalities. These 
organizations deal with administrative affairs and try to sefle disputes 
over goods or services by helping consumers and suppliers to 

reach an agreement. 


f you make your complaint to any of these public organizations, make 
sure that you are properly informed about their administrative 
processes and deadlines. Deadlines may vary depending on their 
internal structure, administrative processes adopted, and level of 
complexity of the dispute in question. If the proceedings are likely to 
take longer than your stay in the country, check whether the 
administrative processes may be expedited. If not, check which steps 
must be taken to ensure the continuity of your process. 


Not all organizations are prepared to offer bilingual assistance, so it 
may be necessary to hire an interpreter. 


Public consumer protection organizations provide assistance with 
reference to consumer disputes in the following areas: 


Food 


e lack of cleanliness; 








CN 


Guia do Consumidor Estrangeiro 





* expired or stale products, absence of «good before» markings, 
missing registrations or composition; 

* matched sales (sales of one product only in combination with another); 

e failure to deliver goods or provide a receipt; 

* packaging problems; 

* fraud referring to weight, quantity or volume. 


Health 


* unsatisfactory assistance; 

e health insurance services; 

* bad services or missing produtcs at drugstores or pharmacies; 
* pharmaceuticals. 


Producis 


* poor quality or unsafe products; 
* delivery problems; 

* shortage of spare parts; 

* packaging problems; 

* inaccurate instructions for use; 


e misleading advertisement or sales. 
Services 


* problems in the quality of and payment for services; 
* misleading advertising; 
* refusal to provide a receipt for payments made. 


Housing 


* problems with residential rental contracts, and sales of land, 
buildings and construction. 


Financial issues 


* problems with credit cards, financing, banks, prizes, buyers” clubs. 
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HOW TO APPEAL 


* these organizations normally provide telephone instructions. 
Consumers must appear personally (see addresses on page 87) to 
file a complaints. 

* Say your name. Anonymous complaints are disregarded; 

* have available all the relevant information which may be required in 
your case, i.e. supplier's name, address and telephone number, 
receipt, purchase order, contract, and details about the goods or 
services to which the complaint refers; 

* keep the originals of all the documents concerning the product or 
service in question. 


| 6) Access to Justice 


ccording to Article 81 ofthe CDC, a case may be taken to 
court either by an individual, or a group of individuals, if all 
suffered the same damage. 





In case of group damage, consumer protection organizations, the 
Office of the Public Interest Atorney, or the consumer associations may 
start a legal action in their own name to defend the victims of the damage. 


In case of individual damage, consumers should look for free legal 
aid, if they cannot afford to pay or, alternatively, hire a lawyer at 
their own discretion. 


f the compensation for the damage does not exceed 40 minimum 
wages, consumer's may seek redress at the Small Claims Court. 
Otherwise, they should appeal through the regular legal channels. 


The Consumer Defense Code provides for many ways to facilitate 
consumers” defense and ensure that their rights are observed in the legal 
courts. One possibility is the inversion of the burden of proof according 
to Article 6, item VIII, and Article 38 of the Consumer Defense Code. 
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What does inversion of the burden of proof mean? 


Normally, the burden of proof is on the person who starts a legal 
action. As the legal action proceeds, this person will always be required 
to provide evidence of the damage caused. This may include 
documents, photographs, witnesses, etc. 


According to the Consumer Defense Code, this obligation may be 

reverted at the Judge's discretion. This means that the burden of proof 
will be on the supplier of the product or provider of the service which is 
the object of the legal action, not on the person who started the action. 


“7. Lodging, Catering and 
Transportation Services 


CURRENT REGULATIONS 


services most frequently used by foreigners in Brazil. Some 

common practices observed in Brazil with reference to these 
services are mentioned and some recommendations are made as an 
attempt to improve consumer relations. 


T his chapter contains a summary of the regulations applicable to 


HOTELS 


Services provided by hotels and guest houses, travel agencies, 
transportation companies, organizers of congresses or other events, 
and tour guides are subject to regulations and to surveillance by the 
Brazilian Tourism Institute (EMBRATUR) which is prepared to 

provide assistance relating to these issues through state tourism entities 
(see addresses on page 96). 


Tariffs 


Hotel tariffs with clear mention to check-in and check-out times for 
each 24-hour period must be published at the lobby of hotels, guest 
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houses and similar establishments. 
(CDC, Article 6, item Ill, and Article 31) 


Hotels and similar establishments must keep a list of all prices of 
products sold and services offered, the in-room fridge included, in 
every room, apartment or suite. 


(CDC, Article 6, item Ill, and Article 31) 
Cancellation of reservations 


If you appear at your hotel on the date for which your reservation 

was made in advance and the conditions offered are not met, or if the 
facilities are inadequate, you may demand that the initial offer is 
respected, accept an equivalent service or product, or cancel your 
reservation without prejudice to your right to receive a refund plus 
compensation. 


(CDC, Article 35, items |, Il and Ill) 


If, for any reason, you will not be able to appear at your hotel on the 
prebooked date, it is advisable to cancel your reservation as early 

as possible, because it is a practice at many hotels to charge a 

fine in these cases. 


Lost or damaged baggage 


The hotel is liable for the loss in these cases, but you should be 
able to prove that your baggage was at the hotel, either through 
witnesses or producing some written evidence. Money, jewelry and 
other valuables must be kept at the hotel safe, and the respective 
receipt should be duly filled-in. If the hotel is robbed and your 
belongings stolen, you should file a complaint at the police office. 
(CDC, Article 14) 


Liability 


The hotel, guest house or similar establishment, even if not officially 
filed as a business under these categories, is liable for all material or 
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moral domage suffered by consumers inside their premises as a 

result of lack of proper maintenance or maladministration. In these 
cases, compesation includes medical expenses, hospital fees and burial 
costs, if the case may be. 

(CDC, Article 6, item |, and Article 14) 


RESTAURANTS 
Menu 


Bars, restaurants and snack bars, hotels — and other food handlers 
should mention on the menu, apart from all goods and services 
offered, their prices and all eventual incidentals consumers may be 
charged for (hors d'oeuvres, cover charge, tips, etc). The menu should 
also state that the hors d'oeuvres is optional. 

(CDC, Article 6, item IIl, and Article 31) 


Food handlers are only allowed to collect cover charges, if they 

have a regular contract with musicians or other entertainers providing 
that, for every four hours of operation, there will be at least sixty 
minutes of either continuous or intermittente performances. 

The price charged and days of performance must be clearly spelled 
out on the menu. 

(CDC, Article 6, item Ill, and Article 31) 


Tips 


is common practice for some establishments to add 10% on top 

of the bill as a tip and this amount is normally paid by the consumer. 
There are no legal provisions allowing for this parctice, so 
consumers may refuse to pay. In some cases, however, the business 
may argue that a provision is made for this charge 

in the respective Collective Labor Agreement. Even then, 

consumers may refuse to pay, because it is the owners 

responsibility to comply with the agreement without passing this 
responsibility to any third party. 

(CDC, Article 51, item III) 
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TRANSPORTATION 
AIRLINES 


In Brazil, the Civil Aviation Department (DAC) is in charge of 
regulations applicable to and surveillance of airlines as provided in the 
Brazilian Aeronautical Code — Law 7.565 of 19 December 1986. 


The DAC receives complaints and suggestions made by airline users 
through forms available at the Civil Aviation Sections (SACSs) at any airport. 


Check-in time 


In order to avoid problems, passengers should check-in at the airport 
30 minutes before the scheduled departure of domestic flights, or one 
hour before international flights. Allow one extra hour to 

check-in during the peak season. 

(Directive 957/89 — GM, Article 89, a, b) 


Reconfirmation 


Passengers are advised to reconfirm reservations (which can be 

done by telephone) for their return trip at least 72 hours before their 
scheduled departure, or immediately upon arrival if their stay is 
planned for less than 72 hours. Make a note of your reservation code 
and the attendant's name. Otherwise, you reservation may be 
cancelled and a passenger on the waiting list may take your seat. 


Overbooking 


Overbooking is a practice usualy adopted by airlines all over the 

world when they book more passengers than the number of seats 
available on an airplane. When passengers with confirmed reservations 
appear for check-in punctually, but are unable to board, they are 
suffering the consequences of overbooking. 


In this case, the carrier is obliged to include the passenger in the first 
flight scheduled to leave for the same destination, flying the same 
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or any other airline, within four hours at most. The carrier will bear all 
meal, transportation and communications costs incurred by the 
passenger in this respect. If passengers are forced to stay overnight 

at any place other than their place of residence, the carrier 

must pay for accommodation costs as well. Passenger may choose, 

at their own discretion, to have their tickets endorsed or refunded. 
(CDC, Article 6, item IV, and Articles 20 and 35; Law 7.565/86, Article 
302, item II|, line p, and Directive 957/89 — GM, Article 11) 


The consumer has the right for a compensation paid by the company. 
Route extension and number of hours for passenger 
reaccommodation will define its value. 


Delays 


Flight interruptions or delays at any stopover for longer than four hours, 
regardless of the reason, shall entitle passengers to either a ticket 
endorsement or an immediate refund of the amount paid for the ticket, 
depending on payment conditions. In these cases, all costs incurred 

by the consumer with accommodation, meals and transportation, as a 
result of said interruption or delay, will be paid by the carrier. 

(CDC, Article 6, item IV, Articles 20 and 35; Law 7.565/86, Articles 
230 and 231; Directive 957/89 — GM, Articles 12 and 18) 


Lost tickets 


Passengers should report missing tickets to the issuing airline, file a 
report on the loss, and request that a second copy is issued. 


f the ticket is mutilated in any way, the airline must replace it for 
another with the same expiry date. 


Baggage allowance 


Passengers are entitled to carry 30 kilos if travelling first class, and 

20 kilos in the other classes. The same applies to children aged 

up to 12 who pay only 50% of the normal fare. If this limit is exceeded, 
the carrier is entitled to charge 1% of the basic tariff per kilo, and 
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fractions thereof exceeding half a kilo may be rounded upward. 
Regional airlines may charge 1% or 2% per excess kilo of baggage 
depending on the type of airplane. Passengers may choose to pay for 
the excess baggage at the airport of departure or destination, if the 
latter is their place of residence. 

(Directive 957/89 — GM, Article 24, para. 1) 


Contact the carrier's officers and file a complaint, if any baggage or 
belonging is missing upon arrival. To this end, you must present 

your baggage check (normally a sticker on your ticket) and fill in the 
relevant form. Although legal provisions applicable provide for 90 
(ninety) days for this type of complaint to be made, it is advisable to 
check with the carrier's officers about deadlines for investigating the 
missing item and paying the respective compensation, if the case may 
be. 

(CDC, Article 6, item VI, Article 20, item Il, and Article 26, item ll) 


Apart ftom compensation for all material damage, Brazilian laws also 
provide for compensation for moral damage resulting from the 

loss of or damage to belongings with some sort of sentimental value. 
Compensations may also refer to personal injuries. In these cases, the 
CDC prevails once again and the supplier of the service in question 
must fully compensate the passenger for the relevant damages. 
(CDC, Article 6, item VI, and Article 14) 


For your guarantee, you may declare all valuables or goods in your 
baggage. In these cases, the airline must compensate the passenger 
for the actual costs. This amount may be higher than the 
US$20.00/kilo limit stipulated at the Warsaw Convention. If you 
appeal through 

the legal channels and provide evidence of the moral damage 
suffered or of the damage caused to your property, you may 

get higher compensation than set forth at the Warsaw Convention. 
Whenever a baggage declaration is filled-in, the passenger is subject 
to paying na additional tax upon dispatch fixed according to DAC 
regulations. 

(CDC, Article 6, item VI, and Article 14; Directive 957/89 — GM, 
Article 23, para. 1 and 2) 








q Guia do Consumidor Estrangeiro 





In case of damage, you should collect your baggage from the 
carousel and notify any irregularity to the carrier. A three-copy report 
will be filed and one of the counterparts kept with the passenger. The 
carrier will investigate the matter and will be liable for the payment of 
compensation or repair according to legal regulations applicable. 
(CDC, Article 20; Law 7.565/86; Articles 260) 


Liability 


In case of occident during the flight or while getting on or of the plane, 
the carrier will be liable for all personal injuries suffered by passengers 
(including those travelling free of charge), unless the injury is caused by 
consumers themselves or is due to their physical condition (e.g. a 
sudden heart attack under normal circumstances). 

(CDC, Article 6, item |, and Article 14; Law 7.565/86, Article 256) 


ROAD TRANSPORTATION OF PASSENGERS 


In Brazil, the National Highway Authority (DNER) is in charge of 
inspecting both interstate and international road transportation services 
offered to passengers. 


Within each state, the State Highway Authority (DER) is in charge of 
inspecting road transportation services offered to passengers between 
municipalities within the state. 


Cancellation of trip 


Passengers are entitled to cancel a trip and the carrier will return their 
money or schedule the journey for some other date and time, provided 
that they notify the fact to the carrier at least 3 hours before the 
scheduled departure time. 

(MT, Complementary Norm 7/98, Article 8) 


Baggage allowance 


At the interstate and international journeys, passengers may carry baggage 
both in the baggage compartment and on the baggage rack inside 
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the bus at no additional charge, provided that weight limits are 
observed, i.e. two volumes of up to thirty kilos each in the baggage 
compartment and five kilos in the baggage rack inside the bus. The latter 
must be in sizes compatible with the comfort and safety of passengers. 
(Decree 952/98, Article 65, items | and Il) 


f the limits above are exceeded, passengers must pay up to 0.5% 
(naught five percent) of the corresponding fare per excess kilo. 
(Decree 952/93, Article 65, sole paragraph) 


Passengers must notify the carrier at the end of the journey whenever a 
baggage item is missing or damaged. The company will compensate 
the passenger within 30 days, provided that the passenger produces 
the baggage check. This compensation will be in accordance with 

the damage suffered by the passenger, not in accordance with any 
previously established limit. 

(CDC, Article 6, item VI, and Article 20, items Il and Ill; Decree 952/98, 
Article 69, para. 1 and 2) 


Overbooking on buses 


you are travelling by bus and bought you ticket in advance for a 
numbered seat, but are unable to board, you may request the carrier to 
provide you with alternative transportation. If a proper solution is not 
reached, the passenger is entitled to taking legal action to get 
compensation from the seller of the ticket on grounds of moral damage. 
(CDC, Article 6, item VI, and Article 20, item ll) 


Liability 


Bus companies are liable for providing prompt and adequate 
assistance to passengers in case of an accident. 
(CDC, Article 14; Decree 952/93, Article 32, item XV) 


If compensation is sought, it is advisable to attach a copy of the 
corresponding Complaint Report. According to the DNER, bus 
companies must have coverage against civil liability and must advise 
passengers to make an optional insurance to cover personal 
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accidents. The optional insurance supplements the compulsory 
insurance without releasing the supplier from fully compensating 
passengers for damage offecting their health (medical expenses) or 
property, or for moral damage. 

(CDC, Article 6, item VI, Articles 14 and 20; Decree 952/93, 
Article 24, item XV) 


CAR RENTAL 


Anytime you wish to rent a car for travelling in Brazil, make sure 
previously if you have the credit card requested as a guarantee by the 
rental company. 


When renting a car do not sign any blank invoice, bill or receipt. 
f the company demands so, rent car and repor the fact 
immediately to a consumer defense organization. 


Extra expenses — optional insurance, taxes and fuel — should de 
paid at the place where you return the car. This payment is in cash, 
traveller's check or internacional credit card. 


Rental companies usually ask for a full gas thank when returning the 
car. Reserve in advance the car you want. Inform the rental company 
about the car type, model, year and equipment of your preference. 
Check the car carefully when you receive it and if you notice any defect 
ask for a change. 


f during the journey the car or any equipment is stolen, inform the 
rental company. In case or mechanical problems, contact the company 
and ask for a substitution. 


TAXI 


Taxi services are subject to regulations published by the municipalities 
which provide concessions for the operation of this type of service. 
The National Traffic Council (CONTRAN) demands that all 

vehicles comply with safety standards and have all proper 
documentation in place. 
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In all municipalities whit over 100,000 inhabitants, a taximeter 
must be installed to measure the distance traveled. The fare 
to be paid cannot be fixed in advance. 


Municipalities are in charge or supervising these services. State 
Institutes of Weight and Measures are in charge of inspecting and 
calibrating the taximeters. 
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F  fbRelação de Órgãos de 
Defesa do Consumidor 


Serviços 


DPDC — DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA 
DO CONSUMIDOR — MINISTERIO DA JUSTIÇA: 


Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Sala 522 

CEP 70064-900 — BRASÍLIA — DF 

Telefones: (0XX61) 218-3105 — 225-8057 — 322-2038 
Fax: (0XX61) 322-1677 

dpde(mi.gov.br 


ALAGOAS: PROCON — Departamento de Orientação 
e Proteção ao Consumidor 

Av. Assis Chateubriand, 2834 — Prado 

CEP 57010-900 — MACEIÓ — AL 

Telefone: (0XX82) 3226-6845 

Fax: (0XX82) 326-6818 

infwDprocon.al.gov.br 


AMAPÁ: DECON — Serviço Especial de Defesa da 
Comunidade 


Av. FAB, Centro Cívico, s/n — Secretaria de Segurança Pública 
CEP 68902-030 — MACAPÁ — AP 

Telefone: (0XX96) 212-8100 

Fox: (0XX96) 212-8104 
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AMAZONAS: PROCON — Programa Estadual de 
Proteção e Orientação do Consumidor 


R. Afonso Pena, 8 — Praça 14 de Janeiro 
CEP 69020-030 — MANAUS — AM 
Telefone: (0XX92) 233-3292 

Fax: (0XX92) 233-3292 


BAHIA: PROCON — Superintendência de Proteção e 
Defesa do Consumidor 


R. Carlos Gomes, 746 — Centro 

CEP 40060-330 — SALVADOR — BA 

Telefones: (0XX71) 321-4228 — 321-2439 — 9243-6818 
Fox: (0XX71) 321-2409 


CEARÁ: DECON — Serviço Especial de Defesa da 
Comunidade 


Av. Heráclito Graça, 100 — Centro 

CEP 60140-061 — FORTALEZA — CE 

Telefones: (0XX85) 252-1158 — 254-24992 

Fox: (0XX85) 254-2492 

procon(Dultranet.com.br ou decom(Dultranet.com.br 


DISTRITO FEDERAL: PROCON — Subsecretaria de 
Defesa do Consumidor 


Venâncio 2000 BI. B60 2º andar, Sala 240 
CEP 70333-900 — BRASÍLIA — DF 
Telefones: (0XX61) 347-6824 — 347-6613 
Fax: (0XX61) 274-7470 — 274-4080 
procondi(Dgaf.gov.br 


ESPÍRITO SANTO: PROCON — Grupo Executivo de 
Proteção e Defesa ao Consumidor 


R. João Caetano, 33 

Ed. Getúlio Vargas, 8º andar — Centro 
CEP 29016-200 — VITÓRIA — ES 
Telefones: (0XX27) 222-5111 — 223-5349 
Fox: (0XX27) 222-1137 
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GOIÁS: PROCON — Superintendência de Proteção 
dos Direitos do Consumidor 


R.2,nº 4 — Centro 

CEP 74013-020 — GOIÂNIA — GO 
Telefones: (0XX62) 224-3206 — 225-5035 
Fax: (0XX62) 229-4542 


MARANHÃO: PROCON — Coordenadoria de Defesa e 
Proteção do Consumidor 


Serviços 


R. Isaac Martins, 81 — Centro 

CEP 65010-690 — SÃO LUÍS — MA 
Telefones: (0XX98) 231-0021 — 231-1196 
Fax: (0XX98) 231-4996 


MATO GROSSO: PROCON — Grupo Executivo de 
Proteção ao Consumidor 


R. Historiador Rubens de Mendonça, s/n — Centro da Cidadania 
CEP 78045-100 — CUIABÁ — MT 

Telefones: (0XX65) 624-9100 — 322-9532 — 322-6843 

Fax: (0XX65) 322-6843 — 644-234] — 644-2344 


MATO GROSSO DO SUL: PROCON — 
Superintendência de Orientação e Defesa do 
Consumidor 


Av. Noroeste, 5128 — Centro 

CEP 79002-061 — CAMPO GRANDE — MS 
Telefones: (0XX67) 724-4105 — 7725-8465 
Fax: (0XX67) 384-3646 


MINAS GERAIS: PROCON — Programa Estadual de 
Proteção ao Consumidor 


R. Guajajaras, 2009, 5º andar — Barro Preto 
CEP 31180-101 — BELO HORIZONTE — MG 
Telefone: (0XX31) 295-3366 

Fax: (0XX31) 295-3366, Ramal 1610 
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PARÁ: PROCON — Grupo Executivo de Proteção ao 
Consumidor 


R. 28 de Setembro, 339 — Comércio 

CEP 66010-100 — BELÉM — PA 
Telefones: (0XX91) 222-2511 — 223-2597 
Fax: (0XX91) 225-4093 
proconDprodepa.com.br 


PARAÍBA: PROCON — Programa Estadual de 
Orientação e Proteção ao Consumidor 


R. Rodrigues de Aquino, 675 — Centro 
CEP 58015-040 — JOÃO PESSOA — PB 
Telefone: (0XX83) 1512 

Telefone/Fax: (0XX83) 241-6171 


PARANÁ: PROCON — Coordenadoria Estadual de 
Proteção e Defesa do Consumidor 


R. Francisco Torres, 206 — Centro 
CEP 80060-130 — CURITIBA — PR 
Telefone: 0800-41-1512 

Fax: (0XX41) 264-5958 
procon(Dpr.gov.br 


PERNAMBUCO: PROCON — Sistema Estadual de 
Proteção do Consumidor 
Av. Conde da Boa Vista, 700, 1º andar — Ed. IOB — Boa Vista 
CEP 50060-002 — RECIFE — PE 
Telefones: (0XX81) 1512 — 423-7257 
Fox: (0XX81) 423-5628 


RIO DE JANEIRO: PROCON — Programa Estadual de 
Orientação e Proteção ao Consumidor 

R. Buenos Aires, 309 — Centro 

CEP 20061-003 — RIO DE JANEIRO — RJ 

Telefones: (0XX21) 1512 — 221-5141 

Fax: (0XX21) 252-0837 

proconriD.ibase.org.br 
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RIO GRANDE DO NORTE: PROCON — Coordenadoria 
de Proteção e Defesa do Consumidor 


R. Tavares de Libra, 109 — Ribeira Lira 
CEP 59012-050 — NATAL — RN 
Telefone: (0XX84) 212-2569 

Fox: (0XX84) 221-603] 


RIO GRANDE DO SUL: PROCON — Programa Estadual 
de Defesa do Consumidor 


Serviços 


R. Carlos Chagas, 55 — Esquina com Julio de Castilho 
CEP 90030-020 — PORTO ALEGRE — RS 

Telefones: (0XX51) 286-8200 — 286-8012 — 286-2782 
Fax: (0XX51) 286-7738 


RONDÔNIA: PROCON — Programa Estadual de 
Defesa 
do Consumidor 


Ed. Rio Madeira, Travessa Guaporé, 4º andar 
CEP 78900-000 — PORTO VELHO — RO 
Telefone: (0XX69) 224-4738 

Fax: (0XX69) 225-2758 


RORAIMA: PROCON — Programa Estadual de Defesa 
do Consumidor 


Praça do Centro Cívico — Fórum Sobral Pinto, 2º andar 
CEP 69301-380 — BOA VISTA — RR 

Telefone: (0XX95) 623-1357 

Fax: (0XX95) 623-1173 


SANTA CATARINA: PROCON — Programa Estadual de 
Proteção e Orientação ao Consumidor 


R. Tenente Silveira, 162, 7º andar 

CEP 88010-300 — FLORIANÓPOLIS — SC 
Telefones: (0XX48) 223-7913 — 226-1574 
Fox: (0XX48) 223-7913 — 226-1574 
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SÃO PAULO: PROCON — Fundação PROCON 
R. Barra Funda, 930, 4º andar 
CEP 01152-000 — SÃO PAULO — SP 
Telefones: (0XX11) 1512 — 3327-5895 
Fax: (0XX11) 3663-6435 — 6434 


SERGIPE: CDC — Coordenadoria de Defesa do 
Consumidor 

R. Campos de Brito, 305 

CEP 49080-120 — ARACAJU — SE 

Telefones: (0XX79) 224-4497 — 2924-1171 

Fax: (0XX79) 224-1168 


TOCANTINS: Coordenadoria de Defesa do Consumidor 
Av. NS 4, Conj. 2, Lote 44 — Centro 
CEP 77163-020 — PALMAS — TO 
Telefones: (0XX63) 218-1840 — 218-2061 
Fax: (0XX63) 218-2060 


FB) Relação da Rede Nacional 
de Metrologia Legal 


INMETRO — Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial 


R. Santa Alexandrina, 416 — Rio Comprido 
CEP 20261-232 — RIO DE JANEIRO — RJ 
Telefone: (0XX21) 502-1009 

Fax: (0XX21) 502-2880 
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ALAGOAS: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 
(vinculado ao IBAMETRO) 

Av. Maceió, /29 — Jaraguá 

CEP 57025-080 — MACEIÓ — AL 

Telefone: (0XX82) 231-1799 

Fax: (0XX82) 327-643] 


AMAZONAS: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 
Av. André Araújo, 242 — fundos — Aleixo 
CEP 69060-000 — MANAUS — AM 
Telefone: (0XX92) 663-3087 
Fax: (0XX92) 663-4858 


BAHIA: IBAMETRO — Instituto de Pesos e Medidas 


R. Jacobina, 78 — Ed. Manoel Bandeira — Parque Lucaia 
CEP 41940-160 — Rio Vermelho —SALVADOR — BA 
Telefone: (0XX71) 240-3100 


Serviços 


CEARÁ: IPEM/FORT — Instituto de Pesos e Medidas de 
Fortaleza 


Av. Luciano Carneiro, 1320 — Vila União 
CEP 60410-690 — FORTALEZA — CE 
Telefone: (0XX85) 272-7044 

Fox: (0XX85) 227-8412 


ESPÍRITO SANTO: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 
Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1635 — Ilha Santa Maria 
CEP 29040-570 — VITÓRIA — ES 
Telefone: (0XX27) 322.5727 
Fax: (0XX27) 222-0352 


GOIÁS: INMETRO — SUR 01 
R. 132, 660 — Setor Sul 
CEP 74093-210 — GOIÂNIA — GO 
Telefones: (0XX62) 241-1155 — 241-1229 
Fax: (0XX62) 241-1011 
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MARANHÃO: IPEMAR — Instituto de Pesos e Medidas 


Av. Guaxenduba, 150 — Centro 
CEP 65025-000 — SÃO LUÍS — MA 
Telefone: (0XX98) 222-7524 

Fax: (0XX98) 221-0037 


MATO GROSSO DO SUL: DPM — Departamento de 
Pesos e Medidas 
R. São Martinho, 250 — Vila Progresso 
CEP 79080-400 — CAMPO GRANDE — MS 
Telefone: (0XX67) 742-1179 — 742-5680 
Fax: (0XX67) 742-1219 
MINAS GERAIS: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 
R. Jacuí, 3921 — Ipiranga 
CEP 31160-190 — BELO HORIZONTE — MG 
Telefones: (0XX31) 4226-2499 — 4926-2385 
Fax: (0XX31) 426-2010 


PARÁ: IMEP — Instituto de Metrologia do Estado do Pará 


Travessa Mariz e Barros, 2220 

CEP 66093-090 — BELÉM — PA 
Telefones: (0XX91) 246-2404 — 9246-2554 
Fax: (0XX91) 246-3024 


PARAÍBA: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 


R. Professor Geraldo Von Shosten, s/nº — Jaguaribe 
CEP 58015-190 — JOÃO PESSOA — PB 
Telefones: (0XX83) 241-3086 — 241-3087 

Fox: (0XX83) 222-4315 


PARANÁ: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 


R. Estados Unidos, 135 — Bacacheri 

CEP 82510-050 — CURITIBA — PR 
Telefones: (0XX41) 256-7122 — 356-6161 
Fax: (0XX41) 256-2126 

ipemOpr.gov.br 
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PERNAMBUCO: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 


Av. Oliveira Lima, 287 — Boa Vista 

CEP 50050-390 — RECIFE — PE 

Telefones: (0XX81) 4223-1220 — 423-1030 — 423-1310 
Fax: (0XX81) 423-8886 


PIAUÍ: IMEPI — Instituto de Metrologia do Estado 
do Piauí 
Av. Barão de Gurguéia, 3336 — Tabuleta 
CEP 64018-450 — TERESINA — PI 
Telefones: (0XX86) 229-1702 — 229-1411 — 229-1493 
Fax: (0XX86) 229-2626 


RIO DE JANEIRO: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 
R. Padre Manoel da Nóbrega, 539 — Piedade 
CEP 21381-000 — RIO DE JANEIRO — RJ 
Telefones: (0XX21) 597-3212 — 595-5917 
Fax: (0XX21) 591-4542 — 289-6580 


RIO GRANDE DO NORTE: IPEM — Instituto de Pesos e 
Medidas 

R. Olinto Meira, 1036 — Barro Vermelho 

CEP 59030-180 — NATAL — RN 

Telefones: (0XX84) 222-5926 — 222-0402 

Fox: (0XX84) 211-4884 


RIO GRANDE DO SUL: INMETRO 
R. Voluntários da Pátria, 1905 — Navegantes 
CEP 90230-011 — PORTO ALEGRE — RS 
Telefone: (0XX51) 222-2088 
Fax: (0XX51) 222-9887 — 2292-5545 


RONDÔNIA: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 


Av. dos Imigrantes, 1201 — São Sebastião | 

CEP 78900-970 — PORTO VELHO — RO 

Telefones: (0XX69) 223-2495 — 2923-2279 — 2923-2275 
Fax: (0XX69) 224-6020 


Serviços 
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Observatorio de Equidad de Género en Salud (2006) [en línea] Centro de Estudios de Género de la 
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SANTA CATARINA: INMETRO — SUR 02 
Rua Justino da Silva Cardoso, nº 395 — São JoséCEP 
88101-180 — FLORIANÓPOLIS — SC 
Telefones: (0XX48) 241-6066 — 241-8021 
Fax: (0XX48) 241-6066 
SÃO PAULO: IPEM — Instituto de Pesos e Medidas 
R. Muriaé, 154 — Alto do Ipiranga 
CEP 04260-900 — SÃO PAULO — SP 
Telefones: (0XX11) 5061-0522 — 0800-130522 
Fax: (0XX11) 5062-6440 
SERGIPE: INMETRO 
R. Vila Cristina, 895 — São José 
CEP 49049-085 — ARACAJU — SE 
Telefone: (0XX79) 211-9706 
Fax: (0XX79) 211-3617 


FF B)Relação de Órgãos de 
Turismo 


EMBRATUR — Instituto Brasileiro de Turismo 


Setor Comercial Norte, Quadra 2, Bloco G 
CEP 70712-907 — BRASÍLIA — DF 
Telefone: (0XX61) 326-4161 

Fax: (0XX61) 328-9889 
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ALAGOAS: EMATUR — Empresa Alagoana de 
Turismo S.A. 


Av. Duque de Caxias, 1952 

CEP 57020-440 — MACEIÓ — AL 
Telefone: (0XX82) 221-9393 

Fax: (0XX82) 221-8987 


Serviços 


AMAPÁ: DETUR — Departamento de Turismo do 
Amapá 


Av. Raimundo Álvares da Costa, 18 — Centro 
CEP 68906-020 — MACAPÁ — AP 

Telefone: (0XX96) 241-1138 

Fox: (0XX96) 241-1130 


BAHIA: BAHIATURSA — Empresa de Turismo da Bahia 
S.A. 


Jardim da Armação, Centro de Convenções da Bahia — Boca do Rio 
CEP 41750-270 — SALVADOR — BA 

Telefone: (0XX71) 370-8400 

Fax: (0XX71) 371-2460 


DISTRITO FEDERAL: Secretaria de Turismo do Distrito 
Federal 


Eixo Monumental, SDC — Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, 3º andar 

CEP 70070-300 — BRASÍLIA — DF 

Telefone: (0XX61) 321-3318 

Fax: (0XX61) 225-5706 


MATO GROSSO DO SUL: CODEMS — Companhia de 
Desenvolvimento Econômico do Mato Grosso do Sul 


Av. Afonso Pena, 1897, 1º andar, sala 101 


CEP 79002-070 — CAMPO GRANDE — MS 
Telefone/Fax: (0XX67) 721-3385 
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MINAS GERAIS: TURMINAS — Empresa Mineira de 
Turismo 

Praça Rio Branco, 56 — Centro 

CEP 30170-110 — BELO HORIZONTE — MG 

Telefone: (0XX31) 212-2133 

Fax: (0XX31) 201-3942 


PARÁ: PARATUR — Companhia Paraense de Turismo 
Praça Maestro Waldemar Henriques, s/nº 
CEP 66010-040 — BELÉM- PA 
Telefone: (0XX91) 212-9633 
Fax: (0XX91) 223-6198 


PARAÍBA: PBTUR — Empresa Paraibana de Turismo S.A. 
Av. Almirante Tamandaré, 100 — Tambaú 


CEP 58039-930 — JOÃO PESSOA — PB 
Telefone: (0XX83) 1516 — 226-7078 


PARANÁ: Paraná Turismo 
R. Dep. Mário de Barros, 1290, 3º andar 
CEP 80.530-913 — CURITIBA — PR 
Telefone: (0XX41) 254-7273 
Fox: (0XX41) 254-6109 
turismo(Dpr.gov.br 
PERNAMBUCO: EMPETUR — Empresa de Turismo de 
Pernambuco 
Complexo Rodoviário Vice-Governador Barreto Guimarães, 
s/nº — Centro de Convenções 
CEP 53110-900 — RECIFE — PE 
Telefone: (0XX81) 241-2111 
Fax: (0XX81) 241-9011 


PIAUÍ: PIEMTUR — Empresa de Turismo do Piauí 
R. Acre, s/nº, Centro de Convenções — Bairro Cabral 
CEP 64001-650 — TERESINA — PI 
Telefone: (0XX86) 223-4399 
Fax: (0XX86) 222-4377 
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RIO DE JANEIRO: Cia. de Turismo do Estado do Rio de 
Janeiro 


R. da Assembléia, 10, 7º e 8º andares 

CEP 20119-900 — RIO DE JANEIRO — RJ 
Telefone: (0XX21) 531-1922 

Fax: (0XX21) 531-1989 


RIO GRANDE DO NORTE: Secretaria de Turismo, 
Indústria e Comércio 


Av. Afonso Pina, 1115 — Tirol 
CEP 59090-001 — NATAL — RN 
Telefone: (0XX84) 211-0023 

Fax: (0XX84) 236-3101 


RIO GRANDE DO SUL: Secretaria de Turismo do 
Estado do Rio Grande do Sul 


Av. Borges de Medeiros, 1501, 10º andar — Centro Administrativo 
CEP 90119-900 — PORTO ALEGRE — RS 

Telefone: (0XX51) 225-8183 

Fax: (0XX51) 228-1311 


RONDÔNIA: Departamento de Turismo do Estado de 
Rondônia 


Serviços 


R. Padre Ângelo Cerri — Esplanada das Secretarias 
CEP 78903-970 — PORTO VELHO — RO 
Telefone: (0XX69) 223-1747 


RORAIMA: Coordenadoria de Turismo de Roraima 


R. Coronel Pinto, 241 — Centro 
CEP 69301-150 — BOA VISTA — RR 
Telefone/Fax: (0XX95) 623-2419 


SANTA CATARINA: SANTUR — Santa Catarina Turismo S.A. 


R. Felipe Schmidt, 249, 9º andar 

CEP 88010-902 — FLORIANÓPOLIS — SC 
Telefone: (0XX48) 1516 — 224-6300 

Fox: (0XX48) 222-1145 
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SÃO PAULO: Coordenadoria de Turismo de São Paulo 
R. São Bento, 380, 1º andar 
CEP 01010-001 — SÃO PAULO — SP 
Telefone: (0XX11) 239-5822 
Fax: (0XX11) 3105-0243 


SERGIPE: EMSETUR — Empresa Sergipana de Turismo 


Tr. Baltazar Góes, 86, Ed. Estado de Sergipe, 11º andar 
CEP 49010-050 — ARACAJU — SE 

Telefone: (0XX79) 222-9039 

Fax: (0XX79) 224-3403 


TOCANTINS: Coordenadoria de Turismo do Estado do 
Tocantins 

ACSO 01, CJ. 03, Lt. 33 — Centro 

CEP 77163-070 — PALMAS — TO 

Telefone: (0XX63) 218-2362 


4 Entidades Civis de 
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Defesa do Consumidor 


ALAGOAS 
ACONAL — Associação clos Consumidores de Alagoas 


R. João Paulo Pelegrino, 19 — Jatiúca 
CEP 57037-250 — MACEIÓ — AL 
Telefone: (0XX82) 336-4654 
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AMAPÁ 
ADECAM — Associação Estadual de Defesa do 
Consumidor e Proteção do Meio Ambiente 
R. Padre Júlio Lombarde, 810 
CEP 68900-030 — MACAPÁ — AP 
Telefone: (0XX96) 223-0462 


BAHIA 
Associação do Movimento das Donas de Casa 
e Consumidores da Bahia 
R. Bahia, 584, conj. 201 — Pituba 
CEP 41830-160 — SALVADOR — BA 
Telefone/Fax: (0XX71) 248-6153 
mdccbWmagiclink.com.br 


VIDA BRASIL — Valorização do Indivíduo e 
Desenvolvimento Ativo 


R. Gamboa de Cima, 2 — Bairro dos Aflitos 
CEP 40800-080 — SALVADOR — BA 
Telefone: (0XX71) 337-1067 

Fax: (0XX71) 337-0811 
vidabsal(Dsvn.com.br 
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CEARÁ 


ABED — Associação Brasileira de Economia 
Doméstica 


Av. da Universidade, 2932 

CEP 60021-970 — FORTALEZA — CE 
Telefone: (0XX85) 281-3088 

Fax: (0XX85) 283-3152 


ABEC — Associação de Defesa e Educação do 
Consumidor 


R. Rio Paraguai, 194 — Jardim Iracema 
CEP 60341-270 — FORTALEZA — CE 
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CRDC — Centro de Recursos para Defesa da 
Cidadania 

R. da Misericórdia, 34 

CEP 60436-160 — FORTALEZA — CE 

Telefone/Fax: (0XX85) 280-1174 


MDC — Movimento das Donas de Casa do Ceará 
R. Solon Pinheiro, 1306 — Bairro de Fátima 
CEP 60050-041 — FORTALEZA — CE 
Telefone: (0XX85) 231-3212 


Núcleo de Apoio ao Cidadéo 
R. Coronel João Correia, 2020 — Santa Cecília 
CEP 60540-280 — FORTALEZA — CE 
Telefone: (0XX85) 259-4058 


Núcleo de Defesa do Cidadéo no Bairro de Ellery 
R. Dr. Almeida Filho, 326 
CEP 60320-510 — FORTALEZA — CE 
Telefone: (0XX85) 281-9745 
Fax: (0XX85) 281-2065 


VIDA BRASIL — Valorização do Indivíduo e 
Desenvolvimento Ativo 

Av. dos Expedicionários, 5155 — Montese 

CEP 60410-410 — FORTALEZA — CE 

Telefone: (0XX85) 491-9954 

Fax: (0XX85) 491-9962 

vidabr(Dtortalnet.com.br 


MATO GROSSO DO SUL 


Associação de Defesa do Consumidor do Mato 
Grosso 

R. 14 de Julho, 3732 

CEP 79002-333 — CAMPO GRANDE — MS 

Telefone: (0XX67) 726-4088 

Fax: (0XX67) 384-4834 
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MINAS GERAIS 


ADECON — Associação de Defesa do 
Consumidor 
R. Santa Cruz, 981, 1º andar, sala 104 
CEP 37002-090 — VARGINHA — MG 
Telefone/Fax: (0XX35) 222-3067 


IPEDEC — Instituto de Pesquisa e Defesa do 
Consumidor 

R. Halfeld, 828, sala 702 

CEP 36010-903 — JUÍZ DE FORA — MG 

Telefone/Fax: (0XX32) 251-8172 


MDC — Movimento das Donas de Casa e 
Consumidores de Minas Gerais 
Av. Afonso Pena, 1500, 17º andar — Centro 
CEP 30130-005 — BELO HORIZONTE — MG 
Telefones: (0XX31) 274-7227 — 2741033 
Fax: (0XX31) 274-7227 
mdcmg(Dsoteris.com.br 
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Movimento das Donas de Casas e 
Consumidores de Três Marias 
R. Rio Grande do Sul, 711, sala 1704 — Barro Preto 
CEP 30170-010 — BELO HORIZONTE — MG 
Telefone: (0XX31) 337-9825 


PARÁ 


ADECAM — Associação Estadual de Defesa e 
Proteção do Consumidor e do Meio Ambiente 
R. Decovile, 306 — Decovile 
CEP 105560-000 — MAMTUBA — PA 
Telefone/Fax: (0XX91) 255-133] 


ICONES — Instituto para o Consumo Educativo 
Sustentável 

Av. Conselheiro Furtado, 1923/104 € 

CEP 66040-100 — BELÉM — PA 

Telefone: (0XX91) 241-1582 

Fax: (0XX91) 241-4616 

baiasena(Dnautilus.com.br 
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PARAÍBA 


Associação das Donas de Casa da Paraíba 
R. Índio Piraíbe, 410, sala 3, 1º andar — Centro 
CEP 58011-200 — JOÃO PESSOA — PB 
Telefone: (0XX83) 222-2000 


PARANÁ 


ADOC — Associação de Defesa e Orientação 
ao Cidadão 

R. Tibagi, 592 

CEP 80060-110 — CURITIBA — PR 

Telefone/Fax: (0XX41) 322-5255 

adoc(Dnetpar.com.br 


ADECOM — Associação de Defesa dos 
Consumidores de Maringá 

Av. Paessandu, 1062 — Zona 3 

CEP 87050-130 — MARINGÁ — PR 

Telefone/Fax: (0XX44) 277-0092 


ADECOP — Associação de Defesa do Consumidor 
Av. São Pedro, 421 — J. Catedral 
CEP 87140-000 — PAIÇANDU — PR 


ADECOU — Associação de Defesa do 
Consumidor de Umuarama 

R. Des. Antonio F. F. da Costa, 350 

CEP 8/501-200 — UMUARAMA — PR 


Telefone: (0XX44) 623-1753 


ADECON — Associação de Defesa ao 
Consumidor 
R. Rio de Janeiro, 1047 — Vila Maracanã 
CEP 85852-050 — FOZ DO IGUAÇU — PR 
Telefone: (0XX45) 574-374] 
Fax: (0XX45) 572-4540 
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IPDC — Instituto de Proteção e Defesa dos 
Consumidores e Cidadãos 

R. Tibagi, 576, conj. 104 

CEP 80060-110 — CURITIBA — PR 

Telefone: (0XX41) 324-6714 

Fax: (0XX41) 222-7710 
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PERNAMBUCO 


Associação das Donas de Casa de Pernambuco 
R. Feliciano Gomes, 292 — Bairro Berby 
CEP 50010-240 — RECIFE — PE 
Telefones: (0XX81) 224-7835 — 221-4760 


CONDOR — Centro de Conscientização e 
Defesa do Consumidor 

R. Riachuelo, 105, sala 720 — Boa Vista 

CEP 50050-400 — RECIFE — PE 

Telefone/Fax: (0XX81) 231-2673 


RIO DE JANEIRO 


ABRACON — Associação Brasileira do 
Consumidor 
Praça Mahatma Gandhi, 2/1001 — Cinelândia 
CEP 20031-100 — RIO DE JANEIRO — RJ 
Telefone: 0800-228-637 
abracon(Dabracon.com.br 


ASHOKA — Empreendedores Sociais 
R. Visconde de Pirajá, 82, sala 308 
CEP 22410-000 — IPANEMA — RJ 
Telefone: (0XX21) 523-6811— 523-6799 
E-mail: ashokabrDax.apc.org 


Associação Pró-Consumidor do Estado do Rio 
de Janeiro 

Av. Churchill, 129 — Centro 

CEP 20020-050 — RIO DE JANEIRO — RJ 

Telefone: (0XX21) 532-3030 

Fax: (0XX21) 533-9595 
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IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor 
R. Visconde de Inhaúma, 134, sala 732 — Centro 
CEP 20094-000 — RIO DE JANEIRO — RJ 
Telefone: (0XX21) 233-5354 


RIO GRANDE DO NORTE 


CDC — Centro de Defesa do Consumidor 
Av. Prudente de Moraes, 357 
CEP 59020-400 — NATAL — RN 
Telefone: (0XX84) 211-4847 
Fax: (0XX84) 211-4388 
cdc(digi.com.br 


RIO GRANDE DO SUL 


Movimento das Donas de Casa do Rio Grande 
do Sul 


R. Lindolfo Collor, 123 

CEP 90870-170 — PORTO ALEGRE — RS 
Telefone: (0XX51) 225-6372 

Fax: (0XX51) 233-8692 
donadecasa(Depovo.net 


APC — Associação de Proteção ao Consumidor 
Av. Augusto Meyer, 125, ap. 504 
CEP 90020-061 — PORTO ALEGRE — RS 
Telefone: (0XX51) 222-6647 
Fax: (0XX51) 337-9486 


Centro de Educação e Informação do 
Consumidor 


R. Olavo Bilac, 820, sala 401 

CEP 90040-310 — PORTO ALEGRE — RS 
Telefone: (0XX51) 223-1989 

Fax: (0XX51) 361-1023 — 346-2926 
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Cidadania — Associação de Defesa dos 
Direitos do Cidadão 

R. General Andrade Neves, 90, sala 2 — Centro 

CEP 90010-210 — PORTO ALEGRE — RS 

Telefone: (0XX51) 224-2160 

Fax: (0XX51) 346-3252 





RONDÔNIA 


Associação Cidade Verde — RO Brasil 
R. Presidente Dutra, 4000 
CEP 78902-030 — PORTO VELHO — RO 
Telefone: (0XX69) 981-2742 
Fax: (0XX69) 222-1314 


SANTA CATARINA 


ADOCON — Associação das Donas de Casa e 
Consumidores da Grande Florianópolis 

Av. Rio Branco, 611 

CEP 88015-303 — FLORIANÓPOLIS — SC 

Telefone/Fax: (0XX48) 224-9022 


ADOCON — Associação das Donas de Casa e 
Consumidores de Tubarão 

R. Marcolino Martins Cabral — Casa da Cidadania 

CEP 88701-001 — TUBARÃO — SC 

Telefone: (0XX48) 622-1605 

Fax: (0XX48) 622-1536 

adoconDtro.matrix.com.br 


DECONOR — Comitê de Defesa do Consumidor 
Organizado 

R. Ademar Gonzaga, 1347 — ltacombi 

CEP 88034-901] — FLORIANÓPOLIS — SC 

Telefone: (0XX48) 224-568] 

Fax: (0XX48) 224-3862 
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SÃO PAULO 


IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor 

R. Doutor Costa Júnior, 194 — Água Branca 

CEP 05002-000 — SÃO PAULO — SP 

Telefone: (0XX11) 3872-7188 

Fax: (0XX11) 3865-0310 

idecODuol.com.br 


BRASILCON — Instituto Brasileiro de Política e 
Defesa do Consumidor 

Av. Brigadeiro Luiz Antônio, 22, Sala 104-1 

CEP 01318-000 — SÃO PAULO — SP 

Fone: (0XX11) 3106-7411 

Fax: (0XX11) 3107-3821 

E-mail: brasilcon(Dbrasilcon.org.br 


ABRADEC — Associação Brasileira de Defesa 
da Ecologia, da Cidadania e do Consumidor 
R. Tabatinguera, 140, conj. 1006 
CEP 01020-901 — SÃO PAULO — SP 
Telefone: (0XX11) 239-4700 
Fax: (0XX11) 604-5068 
abradecDabradec.org.br 


ANIMUS — Associação de Defesa dos Direitos 
Difusos e Coletivos 

R. Pedroso Alvarenga, 85, 18º andar — J. Paulista 

CEP 04530-010 — SÃO PAULO — SP 

Telefone: (0XX11) 573-8788 

Fax: (0XX11) 572-8008 


AVAA — Associação das Vítimas de Atrasos 
Aéreos 
Largo da Misericórdia, 23, conj. 505, 5º andar — Centro 
CEP 01012-020 — SÃO PAULO — SP 
Telefone: (0XX11) 232-668] 
Fax: (0XX11) 3107-6571 
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Associação das Donas de Casa de São Paulo 
Rua Almirante Noronha, 183 — Jardim São Paulo 
CEP 02043-060 — SÃO PAULO — SP 
Telefone: (0XX11) 298-0053 


PROTECON — Associação de Defesa do 
Consumidor do Grande ABC 

Rua Catequese, 592 — Jardim Centro 

CEP 09070-230 — SANTO ANDRÉ — SP 

Telefone: (0XX11) 440-5533 

Fone/Fax: (0XX11) 440-4020 


PROCONS MUNICIPAIS DAS CAPITAIS 
Rua 28 de Setembro, 26 — Baixa do Sapateiro 
CEP 40020-240 — SALVADOR/BA 
Telefone: (0XX71) 241-5744 — 324-4200 
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Rua Coronel Monjardim, 147 — Centro 
CEP 29015-500 — VITÓRIA/ES 
Telefones: (0XX7) 223-2222 — 223-3808 (direto) — 322-4966 


Av. República do Líbano, 185 — Praça do Avião — Setor Aeroporto 
CEP 74070-040 — GOIÂNIA/GO 
Telefones: (0XX62) 212-7350 — 212-9597 


Rua Tamóios, 666 — 5º e 6º andares 
CEP 30130-000 — BELO HORIZONTE/MG 
Telefones: (0XX31) 277-4549 — 227-4020 


Rua Afonso Campos, 125 — Centro 
CEP 58013-380 — JOÃO PESSOA/PB 
Telefones: (0xx83) 241-6767 — 241-5314 


Av. Martin Luther King, 925 — Cais do Apolo 
CEP 50030-903 — RECIFE/PE 
Telefone: (0xx81) 425-8538 


Rua Princesa Isabel, 834 — Cidade Alta 
CEP 59025-400 — NATAL/RN 
Telefones: (0XX84) 222-4344 — 9221-2985 — 201-3101 — 221-3070 
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GUIA DA RELAÇÃO MÉDICO-PACIENTE 
Juramento do Médico (Declaração de Genebra*) 


No momento de me tornar 

um profissional médico: 

Prometo solenemente dedicar a minha 

vida a serviço da Humanidade. 

Darei aos meus Mestres o respeito e o reconhecimento que lhes são devidos. 

Exercerei a minha arte com consciência e dignidade. 

A saúde do meu paciente será minha primeira preocupação. 

Mesmo após a morte do paciente, respeitarei os segredos que a mim foram confiados. 

Manterei, por todos os meios ao meu alcance, a honra da profissão médica. 

Os meus colegas médicos serão meus irmãos. 

Não deixarei de exercer meu dever de tratar o paciente em função de idade, doença, deficiência, crença religiosa, 
origem étnica, sexo, nacionalidade, filiação político-partidária, raça, orientação sexual, condições sociais ou 
econômicas. 

Terei respeito absoluto pela vida humana e jamais farei uso dos meus conhecimentos médicos contra as leis da 
Humanidade. 

Faço essas promessas solenemente, livremente e sob a minha honra. 

* Adotada em 1948 e revista em 1994 pela Assembléia Geral da Associação Médica Mundial 


Apresentação 


O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo apresenta, nesta publicação, uma abordagem realista 
e objetiva dos problemas que envolvem a relação entre médicos e pacientes. Não só a relevância e as 
dificuldades do ato médico em si (a consulta, o exame, o procedimento, a cirurgia) são tratadas aqui, mas também 
o universo de trabalho da Medicina, suas regras e compromissos, limitações, erros e acertos. 


Com esta abordagem, o Conselho exerce sua competência legal de fiscalizar o exercício profissional e promover a 
prática da ética médica. Ao mesmo tempo, age como órgão comprometido com a defesa dos direitos dos 
cidadãos, com a valorização profissional e com o atendimento médico humanizado e de boa qualidade. A 
Medicina nunca esteve tão preparada para eliminar sofrimentos e salvar vidas. Os avanços da ciência e da 
tecnologia têm levado as pessoas a viverem cada vez mais e melhor. 


Existe hoje, portanto, uma enorme expectativa de que a Medicina possa resolver tudo. Mesmo que as conquistas 
científicas sejam velozes e promissoras, ainda faltam respostas para muitas situações. 


Se, por um lado, dominamos exames precisos e procedimentos complexos, realizamos transplantes e deciframos 
genes, por outro temos, por vezes, deixado de lado aspectos elementares da relação humana. Já a ausência de 
políticas públicas eficazes, a deterioração dos serviços de saúde e das relações de trabalho, as deficiências do 
ensino médico, dentre outros fatores, geram problemas que poderiam ser evitados. 


Felizmente, a sociedade exerce cada vez mais a cidadania, avança na tomada de consciência de seus direitos e 
passa a exigir melhor atendimento em saúde, atenção digna e justiça. Os Conselhos de Medicina, por sua vez, 
são hoje instituições abertas e comprometidas com os anseios da população. 


Este Guia da Relação Médico Paciente pretende justamente contribuir para o convívio humano baseado na 
confiança, no diálogo franco e no respeito mútuo, objetivo que vai além das relações profissionais. 


Sumário 


O que melhora a relação médico-paciente 
Os direitos do paciente 

Os direitos do médico 

Prontuário e consentimento 
Problemas no atendimento médico 
Condições de trabalho e remuneração 
O ensino médico 

Os meios de comunicação 
Responsabilidade profissional 
Denúncias e processos disciplinares 
Ações na Justiça 
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12. Especialidades médicas com mais denúncias 


18. Principais queixas 
14. Processos e penalidades 
15. A quem recorrer: instâncias de cidadania 


1. Oque melhora a relação médico-paciente 
Por parte do médico: 


- | Prestar um atendimento humanizado, marcado pelo bom relacionamento pessoal e pela dedicação de tempo 
e atenção necessários. 

- Saber ouvir o paciente, esclarecendo dúvidas e compreendendo suas expectativas, com registro adequado de 
todas as informações no prontuário. 

- Explicar detalhadamente, de forma simples e objetiva, o diagnóstico e o tratamento para que o paciente 
entenda claramente a doença, os benefícios do tratamento e também as possíveis complicações e prognósticos. 

- | Após o devido esclarecimento, deixar que o paciente escolha o tratamento sempre que existir mais de uma 
alternativa. Ao prescrever medicamentos, dar a opção do genérico, sempre que possível. 

-  Atualizar-se constantemente por meio de participação em congressos, estudo de publicações especializadas, 
cursos, reuniões clínicas, fóruns de discussão na internet etc. 

- | Ter consciência dos limites da Medicina e falar a verdade para o paciente diante da inexistência ou pouca 
eficácia de um tratamento. 

- Estar disponível nas situações de urgência, sabendo que essa disponibilidade requer administração flexível 
das atividades. 

- — Indicar o paciente a outro médico sempre que o tratamento exigir conhecimentos que não sejam de sua 
especialidade ou capacidade, ou quando ocorrer problemas que comprometam a relação médico-paciente. 

- | Reforçar a luta das entidades representativas da classe médica (Conselhos, Sindicatos e Associações) 
prestando informações sobre condições precárias de trabalho e de remuneração e participando dos movimentos e 
ações coletivas. 


Por parte do paciente: 


- | Lembrar-se de que, como qualquer outro ser humano, o médico tem virtudes e defeitos, observando que o 
trabalho médico é uma atividade naturalmente desgastante. 

- | Considerar cada médico principalmente por suas qualidades, lembrando que em todas as áreas existem bons 
e maus profissionais. Ter claro que o julgamento de toda a classe médica por conta de um mau médico não faz 
sentido. 

- | Não exigir o impossível do médico, que só pode oferecer o que a ciência e a Medicina desenvolveram. Da 
mesma forma, jamais culpar o médico pela doença. 

- "Respeitar a autonomia profissional e os limites de atuação do médico. Ele não pode ser responsabilizado, por 
exemplo, por todas as falhas dos serviços de saúde, muitas vezes sucateado por seus gestores. Nesse sentido, é 
direito do paciente denunciar e reivindicar para que o Estado cumpra sua obrigação. Existem órgãos competentes 
para isso, como os Conselhos de Saúde e o Ministério Público, além da direção dos próprios serviços. 

- Não exigir dos médicos exames e medicamentos desnecessários, lembrando que o sucesso do tratamento 
está muito mais na relação de confiança que se pode estabelecer com o médico. 

- Seguir as prescrições médicas (recomendações, dosagens, horários etc.) e evitar a automedicação. 

- | Ter consciência dos seus direitos (tratados a seguir). 


2. Os direitos do paciente 


Abandono 

Após iniciado o tratamento o médico não pode abandonar o paciente, a não ser que tenham ocorrido fatos que 
comprometam a relação médico-paciente e o desempenho profissional e desde que assegurada a continuidade na 
assistência prestada. 


Acompanhante 

O paciente tem o direito de ser acompanhado por pessoa por ele indicada, se assim desejar, nas consultas, 
internações, exames pré-natais e no momento do parto; receber do profissional adequado, presente no local, 
auxílio imediato e oportuno para a melhoria do conforto e bem-estar. 


Alta 

O médico pode negar-se a conceder alta a paciente sob seus cuidados quando considerar que isso pode 
acarretar-lhe risco de vida. Se o paciente ou familiares decidirem pela alta sem parecer favorável do médico, 
devem responsabilizar-se por escrito. Nesse caso, o médico tem o direito de passar o caso para outro profissional 
indicado ou aceito pelo paciente ou família. 


Anestesia 
Receber anestesia em todas as situações indicadas. Recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar 
prolongar a vida. 


Atendimento digno 

O paciente tem direito a um atendimento digno, atencioso e respeitoso, sendo identificado e tratado pelo nome ou 
sobrenome. O paciente não pode ser identificado ou tratado por números, códigos, ou de modo genérico, 
desrespeitoso ou preconceituoso. 


Autonomia 
Consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, procedimentos 
diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados. 


Criança 
A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que poderão acompanhá-la 
integralmente durante o período de internação. 


Exames 
E vedada a realização de exames compulsórios, sem autorização do paciente, como condição necessária para 
internação hospitalar, exames pré-admissionais ou periódicos e ainda em estabelecimentos prisionais e de ensino. 


Gravação 
O paciente tem o direito de gravar a consulta, caso tenha dificuldade em assimilar as informações necessárias 
para seguir determinado tratamento. 


Identificação 
Poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência, por meio de crachás visíveis, 
legíveis e que contenham o nome completo, a função e o cargo do profissional, assim como o nome da instituição. 


Informação 

O paciente deve receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre hipóteses diagnósticas; 
diagnósticos realizados; exames solicitados; ações terapêuticas, riscos, benefícios e inconvenientes das medidas 
propostas e duração prevista do tratamento. No caso de procedimentos diagnósticos e terapêuticos invasivos, 
deve ser informado sobre a necessidade ou não de anestesia; o tipo de anestesia a ser aplicada; o instrumental a 
ser utilizado; as partes do corpo afetadas; os efeitos colaterais; os riscos e as consequências indesejáveis e a 
duração esperada do procedimento; os exames e as condutas a que será submetido; a finalidade dos materiais 
coletados para exame; as alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço onde está sendo 
realizado o atendimento ou em outros serviços, além do que mais julgar necessário. 


Medicação 

Ter anotado no prontuário, principalmente se estiver inconsciente durante o atendimento, todas as medicações, 
com dosagens utilizadas; e registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua 
origem, sorologias efetuadas e prazo de validade. 


Morte 
O paciente tem o direito de optar pelo local de morte (conforme Lei Estadual válida para os hospitais do Estado de 
São Paulo). 


Pesquisa 

Ser prévia e expressamente informado, quando o tratamento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa, 
que deve seguir rigorosamente as normas regulamentadoras de experimentos com seres humanos no país e ser 
aprovada pelo Comitê de Etica em Pesquisa (CEP) do hospital ou instituição. 


Prontuário 

Ter acesso, a qualquer momento, ao seu prontuário médico, recebendo por escrito o diagnóstico e o tratamento 
indicado, com a identificação do nome do profissional e o número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão. 


Receituário 

Receber as receitas com o nome genérico dos medicamentos prescritos, datilografadas ou em letra legível, sem a 
utilização de códigos ou abreviaturas, com o nome, assinatura do profissional e número de registro no órgão de 
controle e regulamentação da profissão. 


Recusa 
O paciente pode desejar não ser informado do seu estado de saúde, devendo indicar quem deve receber a 
informação em seu lugar. 


Respeito 

Ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e terapêuticos, a satisfação de 
necessidades, a integridade física, a privacidade, a individualidade, o respeito aos valores éticos e culturais, a 
confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal, e a segurança do procedimento; ter um local digno e 
adequado para o atendimento; receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa. 


Sangue 
Conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que 
atestaram origem, sorologias efetuadas e prazo de validade. 


Segunda opinião 
Direito de procurar uma segunda opinião ou parecer de um outro médico sobre o seu estado de saúde. 


Sigilo 
Ter resguardado o segredo sobre dados pessoais, por meio da manutenção do sigilo profissional, desde que não 
acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública. 


Fontes: Lei Estadual (São Paulo) Nº 10.241, de 17/03/1999 
Pareceres dos Conselhos de Medicina 
Resolução Nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde 


3. Os direitos do médico 


- | Exercer a Medicina sem ser discriminado por questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, cor, opção 
sexual, idade, condição social, opinião política ou de qualquer outra natureza. 

- — Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as práticas reconhecidamente aceitas e 
respeitando as normas legais vigentes no país. 

- | Apontar falhas nos regulamentos e normas das instituições em que trabalhe, quando as julgar indignas do 
exercício da profissão ou prejudiciais ao paciente, devendo dirigir-se, nesses casos, aos órgãos competentes e, 
obrigatoriamente, à Comissão de Etica e ao Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição. 

- | Recusar-se a exercer sua profissão em instituição pública ou privada onde as condições de trabalho não 
sejam dignas ou possam prejudicar o paciente. 

- | Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, quando a instituição pública ou privada para a qual 
trabalhe não oferecer condições mínimas para o exercício profissional ou não o remunerar condignamente, 
ressalvadas as situações de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente sua decisão ao Conselho 
Regional de Medicina. 

- — Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados com ou sem caráter filantrópico, ainda que não faça 
parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas técnicas da instituição. 

- | Requerer desagravo público ao Conselho Regional de Medicina quando atingido no exercício de sua 
profissão. 

- | Dedicar ao paciente, quando trabalhar com relação de emprego, o tempo que sua experiência e capacidade 
profissional recomendarem para o desempenho de sua atividade, evitando que o acúmulo de encargos ou de 
consultas prejudique o paciente. 

- | Recusar a realização de atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam contrários aos ditames de sua 
consciência. ; 

Fonte: Código de Etica Médica 

Capítulo II - Direitos do Médico - Artigos 20 a 28 


4. Prontuário médico e consentimento do paciente 


Dois instrumentos são fundamentais para assegurar a boa relação entre médico e paciente: o prontuário médico e 
o termo de consentimento livre e esclarecido do paciente. 


Prontuário 


O prontuário deve conter, de forma legível, identificação do paciente; evolução médica diária (no caso de 
internação); evoluções de enfermagem e de outros profissionais assistentes; exames laboratoriais, radiológicos e 
outros; raciocínio médico, hipóteses diagnósticas e diagnóstico definitivo; conduta terapêutica, prescrições 
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médicas, descrições cirúrgicas, fichas anestésicas, resumo de alta, fichas de atendimento ambulatorial e/ou 
atendimento de urgência, folhas de observação médica e boletins médicos. 


O prontuário deve ser guardado por um período de pelo menos dez anos podendo, no final desse tempo, ser 
armazenado em qualquer meio que possibilite sua reconstituição. O paciente tem direito de acesso ao prontuário. 
Sem o consentimento do paciente, o médico não poderá revelar o conteúdo de prontuário ou ficha médica, a não 
ser por dever legal. Se o pedido for feito pelos familiares, será necessária a autorização expressa do paciente. 


No caso de óbito, o laudo deverá revelar o diagnóstico, o procedimento do médico e a causa mortis. Para sua 
eventual defesa judicial, o médico poderá apresentar o prontuário médico à autoridade competente. 


Consentimento livre e esclarecido 


O médico tem o dever de informar ao paciente sobre os riscos do ato médico, dos procedimentos e das 
consequências dos medicamentos que forem prescritos. 


O termo de consentimento livre e esclarecido tem como finalidade formalizar ou documentar o médico e o paciente 
sobre as consequências e os riscos do ato médico. Pode ser realizado verbalmente, transcrito no prontuário ou 
simplificado a termo em um documento. 


O termo não pode ser imposto, não exclui nenhuma responsabilidade do médico e não tem valor para evitar 
possível pedido de indenização futura. Deve ser apresentado em linguagem acessível e simples e, após o 
entendimento, pode ser assinado pelo paciente e pelo médico, se a opção for pelo documento escrito. 


Não existe modelo de termo de consentimento, que deve ser elaborado pelas instituições de saúde, submetido à 
avaliação da Comissão de Etica Médica e, quando necessário, ao próprio Conselho Regional de Medicina. 


No caso de pesquisa clínica, envolvendo medicamento ou tratamento ainda em teste, o consentimento é rigoroso 
e deve seguir as normas da Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Nesse caso, médicos e 
pacientes devem agir conforme determinação dos Comitês de Etica em Pesquisa (CEP) da instituição. 


5. Problemas no atendimento médico 


Existe um compromisso muito especial assumido entre o médico e o paciente, independente da condição de 
profissional liberal, autônomo, ou prestador de serviços de um plano de saúde, convênio, hospital ou serviço 
público. O médico compromete-se a oferecer ao paciente o melhor conhecimento, considerando que, a seu 
alcance, existam os recursos necessários para diagnóstico e tratamento. 


A Medicina, por lidar com o bem mais precioso, que é a vida, muitas vezes gera expectativa de resultados 
infalíveis de tratamento e cura. Mas a prática médica, como qualquer atividade humana, está sujeita a erros, 
obstáculos e dificuldades que muitas vezes são imprevisíveis e incontroláveis. 


Alguns problemas no atendimento médico podem eventualmente resultar em danos à vida ou à saúde do 
paciente, seja pela ação ou pela omissão do médico. Quando ocorrem, esses problemas acontecem em situações 
específicas, caracterizadas por imperícia, imprudência ou negligência. 


No primeiro caso, o da imperícia, o médico pode cometer algum equívoco por desconhecimento, inexperiência, 
falta de habilidade ou de observação às normas técnicas. A imprudência, no exercício da Medicina, é 
caracterizada quando o profissional descuida, pratica uma ação sem a devida cautela, por esquecimento, às 
pressas ou de forma precipitada. 


A ação por omissão, com desleixo ou falta de cuidado, como a não prescrição correta, ou assistência inadequada 
ao paciente, é identificada como negligência do profissional. Essas situações que podem dar origem a processo 
disciplinar nos Conselhos de Medicina não podem ser confundidas com procedimentos que fogem ao controle do 
médico, a saber: 


Resultado adverso 

Quando o profissional empregou os recursos adequados obtendo resultados diferentes do pretendido. A 
adversidade é decorrente de situação incontrolável, própria da evolução do caso ou quando não é possível para a 
ciência e para a Medicina prever quais pessoas, em quais situações, terão esse resultado indesejado. O resultado 
adverso, embora incontrolável, muitas vezes pode ser contornável pelo conhecimento científico e habilidade do 
profissional. 


Acidente imprevisível 

Pode acontecer durante o ato médico, em procedimentos de diagnóstico ou de tratamento; pode estar ligado a 
anomalias ou variações, anatômicas ou funcionais, ou ao tipo de resposta do organismo do paciente. E difícil para 
o leigo discernir, com clareza, o que seja acidente em procedimento médico, para se convencer de que não se 
trata de um erro. 


Complicação 

E o aparecimento de novo fenômeno no curso do tratamento, a exemplo de uma nova doença que agrava o 
quadro clínico. O paciente nem sempre encara como tal e, ocasionalmente, pode interpretar a situação como 
decorrente da culpa do médico que, na visão dele, paciente, poderia ter sido evitada. Um dos exemplos mais 
comuns é a infecção hospitalar, que independe da competência médica e ocorre mesmo nos serviços e hospitais 
de melhor qualidade onde circulam portadores de diferentes patologias. 


O que aumenta os riscos de problemas no atendimento médico? 


- | falta de recursos humanos, materiais e equipamentos nas unidades e serviços de saúde; 

- | número excessivo de pacientes e pouco tempo dedicado a cada um, seja na consulta ou na internação; 

- | restrições de coberturas, limitações de atendimentos e exames por arte dos planos privados de saúde; 

- | más condições de trabalho e de remuneração do médico; acúmulo de empregos e atividades; aumento de 
tensão e estresse profissional; falta de tempo para se dedicar ao aprimoramento profissional; 

- deficiências do ensino médico, assim como a autorização de abertura e funcionamento de cursos de Medicina 
sem as mínimas condições de formar bons médicos. 


6. Condições de trabalho e remuneração 


As más condições de trabalho e de remuneração dos profissionais de saúde, incluindo os médicos, interferem na 
qualidade do atendimento prestado à população, seja no setor público ou privado. Os médicos hoje convivem, por 
um lado, com o descaso governamental em relação às políticas sociais e de saúde e, por outro, com a lógica do 
setor privado, que vê a Medicina como fonte de lucro. 


Ao sucateamento de hospitais públicos, prontos-socorros e unidades de saúde, onde faltam equipamentos, 
recursos humanos, medicamentos e insumos básicos, somam-se as restrições dos planos de saúde, que muitas 
vezes impedem o médico de lançar mão de todos os recursos diagnósticos e terapêuticos em benefício do 
paciente. 


Essa realidade jamais poderá justificar a má prática médica e o descaso com o paciente, mas é hoje obstáculo ao 
exercício profissional. Por causa dos baixos salários, a maioria dos médicos tem pelo menos dois empregos, 
acúmulo que aumenta o desgaste e o estresse já inerentes à profissão. 


Não é muito diferente a situação dos médicos conveniados a planos de saúde. Muitas empresas, alegando os 
custos impostos pela regulamentação do setor, estão descredenciando os médicos ou diminuindo-lhes os 
honorários, com valores congelados há vários anos. Portanto, torna-se prioridade a defesa de um sistema de 
saúde público, gratuito e de qualidade, que atenda dignamente a população e valorize os profissionais, bem como 
um sistema privado que coloque o respeito à vida acima dos lucros. 


7. 'Oensino médico 


O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, juntamente com outras entidades, vem alertando os 
responsáveis pelas políticas de Educação e Saúde do país sobre os riscos da proliferação de escolas médicas 
sem as mínimas condições de formar bons profissionais. 


Quando o médico chega despreparado ao mercado de trabalho, pode colocar em risco a saúde e até a vida do 
paciente. Uma conduta médica inadequada é capaz de produzir danos irreversíveis, o que tem sido motivo de 
processos éticos nos Conselhos de Medicina. 


Alunos mal formados dificilmente conseguem entrar na residência médica. Sem essa necessária especialização, 
sujeitam-se a péssimas condições de salário e trabalho e, muitas vezes ocupam postos vitais, como os prontos- 
socorros e unidades de saúde de periferias, que mais necessitam de pessoal capacitado. 


O Brasil já conta com muitos médicos. São cerca de 200.000 em atividade no país. A cada ano, 100 cursos de 
Medicina formam cerca de 9.000 novos profissionais. Só no Estado de São Paulo existem 23 Faculdades de 


Medicina que formam cerca de 3.400 médicos por ano. Isso significa um médico para cada 504 habitantes, o que 
é um excesso. A Organização Mundial da Saúde preconiza um médico para cada 1.000 habitantes. 


Outro problema do Brasil é a grande concentração de médicos nas capitais dos Estados, onde atuam 60% dos 
profissionais. Falta uma política de saúde capaz de assegurar melhor atendimento à população e levar os médicos 
para o interior do país. 


Nos últimos anos, uma avaliação criteriosa feita em conjunto por entidades de médicos, alunos, professores e 
escolas, demonstrou a má qualidade do ensino médico em muitas faculdades. 


Por isso, está em curso uma profunda reformulação do ensino da Medicina, bem diferente do que propõe o 
governo federal. O Ministério da Educação, além de aplicar o teste superficial do Provão, nada faz para impedir a 
abertura ou para fechar cursos sem condições de funcionamento. 


Qualificar os professores, assegurar infra-estrutura e equipamentos adequados em hospitais-escola, preparar os 
futuros médicos para a realidade de saúde da população, com ênfase na humanização do atendimento, são 
algumas das medidas urgentes que precisam ser tomadas. Repudiar as concessões de novos cursos de Medicina, 
um negócio lucrativo nas mãos dos empresários da educação, mas um engodo aos seus futuros alunos e uma 
afronta aos profissionais sérios e à população, é uma urgência para a sociedade. 


Também é preciso exigir do governo federal mais rigidez e transparência no processo de abertura e renovação de 
cursos de Medicina; e fazer valer a lei aprovada em 2001 pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
que confere aos Conselhos Estaduais de Saúde e Educação — onde há representantes da sociedade — poderes 
para acompanhar o processo de criação, funcionamento e avaliação dos cursos de graduação na área da Saúde. 


8. Os meios de comunicação 


Os meios de comunicação (rádio, TV, jornais, revistas e internet) têm o papel fundamental de informar a 
população sobre estilos de vida saudáveis, atendimentos em saúde disponíveis, campanhas de saúde pública, 
avanços e descobertas da Medicina e da ciência. Mas também cabe à imprensa apontar as omissões das 
autoridades de saúde, as deficiências dos serviços públicos e privados, os abusos dos planos de saúde, os erros 
de instituições e profissionais. Fundamentada, a denúncia auxilia e agiliza a apuração dos fatos. 


Por vezes, abordagens superficiais ou interpretações equivocadas criam falsas expectativas ou falso juízo de 
valores. Em outras, a exposição pública de pacientes e médicos, sobretudo quando se trata da suposição de 
problemas causados durante o atendimento, tende para o sensacionalismo. Todo médico tem o direito de dar 
entrevistas sobre a sua atividade. Caso não se considere seguro ou especialista no assunto, deve indicar outro 
colega, o responsável técnico da instituição onde trabalha ou entidade médica. Nos hospitais e serviços de saúde, 
geralmente é o diretor o responsável por dar informações. 


Toda informação repassada deve ter o caráter de esclarecer a população ou prevenir problemas de saúde. Pode 
ser punido pelo Conselho Regional de Medicina o médico que divulgar informação de forma sensacionalista, 
promocional ou sem fundamento, no sentido de angariar clientela ou tirar vantagem financeira da situação. Outra 
prática condenável é a divulgação de métodos e procedimentos que não tenham reconhecimento científico ou 
aceitação das especialidades médicas. 


Sem o consentimento expresso do paciente — ou da família, se o paciente estiver inconsciente ou impedido por 
outro motivo — o médico jamais poderá falar sobre o estado de saúde ou divulgar dados que identifiquem o caso 
clínico. Muito menos pode autorizar a exibição de fotos ou transmissão de imagens de pacientes em reportagens, 
programas ou anúncios profissionais. Nos anúncios de clínicas, hospitais e outros estabelecimentos deverão 
sempre constar o nome do médico responsável e o número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina. 


Quanto ao paciente, deve refletir bastante sobre as possíveis repercussões em sua vida pessoal, antes de dar 
depoimento ou autorizar a divulgação do caso ou uso da imagem. São proibidas consultas médicas, diagnóstico 
clínico, prescrição de medicamentos ou tratamento de doenças e problemas de saúde por meio de internet, 
programas de rádio, TV ou outro meio de comunicação. A consulta pressupõe diálogo, avaliação do estado físico 
e mental paciente, sendo necessário aconselhamento pessoal antes e depois de qualquer exame ou procedimento 
médico. Também não é recomendável a compra de medicamentos ou produtos de saúde a partir de anúncios nos 
meios de comunicação. 


9. Responsabilidade profissional 


Em setembro de 2001, diversos Conselhos de Medicina do país estiveram reunidos em São Paulo para tratar da 
responsabilidade profissional do médico, não só do ponto de vista ético, mas também civil e penal. Na ocasião da 
exposição de diversos especialistas, em Medicina e Direito, destacaram-se: 


Conduta médica ; 

Os dois primeiros artigos do Código de Etica Médica sintetizam a conduta ética do médico: “A medicina é uma 
profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e deve ser exercida sem discriminação de qualquer 
natureza” e “O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício do qual deverá agir com 
o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.” 


Diminuindo os problemas 

Algumas das formas de diminuir os problemas de atendimento médico são: reavaliar a multiplicação e a qualidade 
das faculdades de Medicina; investir na formação humanística e ética dos futuros profissionais; reforçar a 
comunicação e o diálogo dos Conselhos de Medicina com a sociedade; rever as distorções da legislação dos 
planos de saúde, que limitam o exercício da medicina e prejudicam o paciente; implementar o Sistema Unico de 
Saúde e seus preceitos legais de universalidade e equidade. 


Responsabilidade subsidiária 

Se o hospital está credenciado e exerce atividade delegada pelo poder público, o Estado deve responder por 
problemas no atendimento médico. Deve haver responsabilidade subsidiária nos casos dos médicos que estão 
ligados a planos de saúde. O usuário não tem condições de discernir se está contratando um bom profissional ou 
não. Nesse caso, a operadora pode ser responsabilizada por eventuais danos juntamente com o médico. 


Ações e indenizações 

O médico, na condição de profissional, está sujeito às sanções da lei e os tribunais têm agido com prudência na 
aplicação dessas sanções. O consentimento informado para realização de um procedimento médico não é um 
salvo conduto para isentar o médico de responsabilidade e nem um estímulo para que o paciente obtenha uma 
espécie de indenização futura. O paciente tem o direito de pedir indenizações moral e material ao mesmo tempo, 
porque são cumuláveis. Nas ações judiciais, se comprovada a culpa, o médico poderá ser responsabilizado penal 
(de forma dolosa ou culposa) e civilmente. E o fato de ter sido absolvido em uma alçada não impede a 
condenação em outra. 


Interdição profissional 

E dever de médicos e serviços levar ao conhecimento do CRM casos de médicos que, por algum motivo, não 
estão em condições de exercer a Medicina momentaneamente, seja por dependência química de álcool ou 
drogas, seja por alguma doença incapacitante, podendo comprometer a qualidade do atendimento médico. A 
interdição do médico por um desses problemas não configura processo ético-disciplinar, mas um procedimento 
administrativo. Os Conselhos devem incentivar a criação de uma rede de apoio a esses profissionais, visando- 
acolhimento humanizado, indicação de tratamento adequado e posterior reintegração ao trabalho, conforme vem 
fazendo o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. 


Seguro contra má-praxis 

Devem ser motivo de preocupação os seguros por má-praxis ou seguros de responsabilidade civil, que fazem o 
ressarcimento e cobrem as despesas de possíveis indenizações que o médico venha a pagar diante de processos 
na Justiça. 


Tal prática interfere de forma negativa na relação médico-paciente, pois diminui o nível de confiança e faz 
aumentar os conflitos; eleva os custos dos serviços médicos; oferece uma proteção aparente ao profissional e 
incentiva a “indústria das indenizações”. 


A relação médico-paciente é pessoal, íntima e deve ser baseada na confiança mútua, sentimento que pode deixar 
de existir quando a opção é pelo seguro e pelo conflito. Se o médico assumir essa postura defensiva, enxergando 
no paciente um potencial inimigo que pode processá-lo, a relação de confiança mútua estará irremediavelmente 
quebrada. 


10. Denúncias e processos disciplinares 


O Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo atua na fiscalização das condições de trabalho, na 
prevenção dos problemas no atendimento médico e na luta pela melhoria do ensino e da educação médica. Ao 
mesmo tempo tem a prerrogativa legal de receber denúncias, apurar os fatos e julgar os profissionais. 


Independentemente de processos na Justiça o médico denunciado está sujeito à apuração da denúncia, que tem 
duas fases. 


A sindicância (expediente) é a fase preliminar para averiguação dos fatos denunciados, coleta de provas, 
manifestação escrita ou audiência com os envolvidos. As sindicâncias são abertas a partir de denúncias 
encaminhadas ao CRM ou por iniciativa do próprio Conselho. Se forem constatados indícios de infração ética 
passa-se à segunda fase, chamada de processo ético-disciplinar (PD). Instaurado o PD, segue-se a notificação do 
acusado e a fase da instrução do processo, quando denunciante e denunciado têm iguais oportunidades de 
apresentar provas de acusação e defesa, inclusive com a opção da presença de advogados. 


O próximo passo é o julgamento, realizado pelas Câmaras de Julgamento do CRM. São formadas por 
conselheiros, que decidirão pela inocência ou culpa do médico. O resultado deve ser homologado pelo Plenário de 
Conselheiros do CRM. 


Se culpado, o profissional receberá uma das cinco penas disciplinares aplicáveis, previstas em Lei, pela ordem de 
gravidade: advertência confidencial em aviso reservado, censura confidencial em aviso reservado, censura 
pública em publicação oficial, suspensão do exercício profissional em até 30 dias e cassação do exercício 
profissional. A cassação precisa ser referendada pelo Conselho Federal de Medicina. 


O CRM garante o sigilo processual e nenhum médico pode ser considerado culpado até transitada em julgado a 
penalidade aplicada. Da mesma forma, o acusado tem amplo direito de defesa e do contraditório. 


11. Ações na Justiça 


Além da denúncia no Conselho Regional de Medicina, o paciente ou familiar insatisfeito com o atendimento, a 
atuação do médico ou com os resultados do tratamento, tem o direito de acionar o profissional na Justiça, nas 
esferas criminal e cível. Entre os principais motivos das ações estão o suposto erro médico, a violação do segredo 
profissional, a omissão de notificação de doença, falsidade de atestado médico, os problemas no relacionamento 
com colegas de profissão, aborto, publicidade inadequada e omissão de socorro. 


Na ação penal contra o médico, movida pelo promotor público, deve ficar comprovado que houve, durante o 
exercício profissional da Medicina, um crime descrito no Código Penal Brasileiro, a exemplo de homicídio e lesões 
corporais. Nesse caso, as penas vão de prestação de serviços à comunidade até a perda da liberdade. 


Já na ação civil, movida pelo advogado do denunciante, se comprovada a culpa do médico, poderá haver a 
necessidade de indenização conforme o Código Civil Brasileiro. A indenização deve ser fixada considerando o 
dano material (incapacidade temporária ou permanente) e o dano moral (dano estético e prejuízo de afirmação 
pessoal). 


Também leva em conta a gravidade do caso e a situação financeira do acusado. Além de indenizações 
geralmente fixadas em salários mínimos, o médico pode ter que arcar com outras despesas do paciente ligadas à 
correção da lesão provocada. Ou ainda pagar pensão permanente ou por um período fixado. 


Na Justiça, a tramitação de uma ação pode ser longa, por mais de cinco anos. Caso não seja procurada a 
assistência jurídica gratuita do Estado, o processo tem custos. Geralmente, os advogados costumam cobrar cerca 
de 20% do valor da ação. Quem perder, poderá arcar ainda com os honorários da outra parte e com os custos da 
perícia judicial. 


12. Especialidades médicas com mais denúncias 


Um levantamento realizado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo a partir de cerca de 
12.000 denúncias registradas entre 1995 e 2001, relacionou as principais queixas dentro das dez especialidades 
que mais receberam denúncias e que são apresentadas a seguir, por ordem de denúncias recebidas. 


Observe que as especialidades mais suscetíveis a denúncias geralmente são aquelas relacionadas aos problemas 
e necessidades de saúde de maior incidência na população. 


Ginecologia e obstetrícia 

- Assistência ao parto (parto sem óbito, com óbito do recém-nascido, com traumatismo fetal — sequela no 
recém-nascido —, com óbito materno ou com duplo óbito) 

- | Pré-natal (mau acompanhamento, medicação errada, falta de cuidados, falta de exames, má indicação para o 
tipo de parto, não observância de sintomas abortivos/eclâmpsia) 

- | Honorários (dupla cobrança, cobrança indevida a pacientes do SUS, valores exorbitantes ou vis) 

- | Assédio sexual (atos libidinosos, consultas sem acompanhamento de assistente, procedimentos sem 


utilização de luvas, anamnese fora dos padrões normais) 
- Esterilização (laqueadura com ou sem autorização da paciente) 


Pediatria 

- Erro de diagnóstico 

- Cirurgias em geral 

- | Relação entre o médico e familiares (omissão de informações, falta de atenção, desrespeito, má conduta) 
- "| Medicação errada 

- | Omissão de socorro 


Ortopedia e traumatologia 

- Cirurgias em geral 

- | Tratamento com utilização de gesso (má indicação, comprometimento do membro, sequelas) 

- | Erro de diagnóstico 

- | Exames médicos (falta de raio X, exames insuficientes, má avaliação) 

- | Atestado médico (cobrança, tempo de afastamento insuficiente, negativa em fornecê-lo, não aceitação do 
atestado, divergências) 


Medicina do trabalho 

- | Lesão por Esforço Repetitivo/Dort (não caracterização da doença, divergências de opiniões) 
- | Perícia/alta médica (má conduta, não avaliação do caso, alta precoce, recusa de benefício) 
- | Problemas no relacionamento médico-paciente 

- | Atestado de saúde ocupacional 

- Exame demissional 


Oftalmologia 

- | Prescrição médica (má indicação para lentes e óculos, letra ilegível) 
- | Vínculo com ótica 

- | Conduta ética (consultas grátis, divergências, má conduta) 

- Cirurgias (má indicação, sequelas, perda da visão) 

- | Acuidade visual (incompatibilidade, divergências) 


Cirurgia plástica 

- | Propaganda médica (sensacionalismo, autopromoção, aliciamento de pacientes, exibição de fotos pré e pós- 
operatório) 

- | Resultado insatisfatório 

- | Omissão e falta de acompanhamento no pós-operatório 

- | Relacionamento médico-paciente 

- | Honorários (preços elevados, duplicidade de cobrança, não fornecimento de recibo) 


Cardiologia 

- | Internação hospitalar (dificuldade de vagas, burocracia, negação de atendimento por parte do convênio ou 
plano de saúde) 

- | Demora no atendimento que leva a óbito (falta de socorro imediato, falta de médicos no plantão, demora na 
transferência de paciente, demora da ambulância, dificuldade de obtenção de vagas) 

- | Erro de diagnóstico 

- | Omissão de socorro 

- Exames (falta de exames complementares, falta de equipamentos adequados) 


Psiquiatria 

- | Medicação (medicação errada, falta de prescrição, efeitos colaterais) 

- | Divergências em relação ao método de tratamento 

- — Internação (maus tratos, dificuldade de vagas, falta de acompanhamento adequado) 
- | Relacionamento do médico com o paciente e familiares 

- | Laudo médico (divergências, atestado falso de insanidade mental). 


Gastroenterologia 

- | Honorários (cobrança indevida, dupla cobrança) 
- Erro diagnóstico 

- Cirurgias (procedimento inadequado) 

- | Assédio sexual (atos libidinosos) 

- Exames (pré e pós-operatórios) 


Infectologia 

- | Prescrição e terapias com antibióticos 

- | Relação médico-paciente 

- | Omissão de socorro 

- | Discriminação (racial, social, religiosa etc.) 

- | Condições de funcionamento dos serviços e falta de medicamentos 


13. Principais queixas 


De acordo com o mesmo levantamento anterior realizado pelo Cremesp, as principais queixas dentro dos dez 
assuntos que mais receberam denúncias são as seguintes: 


Negligência, imperícia e imprudência 

- Cirurgia com óbito (choque anafilático, parada cardiorrespiratória, falta de equipamentos adequados, possível 
imperícia/imprudência dos profissionais) 

- Má assistência (omissão em pós operatório, desrespeito, omissão de informações, consultas rápidas e sem 
resultados satisfatórios) 

- Erro diagnóstico 

- | Esquecimento de corpo estranho em cirurgias 

- "Exames (falta de pedido do exame para formar-se o diagnóstico preciso, radiografias, internação e 
intervenção cirúrgica sem os devidos exames pré-operatórios, possível imperícia na realização dos exames, 
principalmente ginecológicos, endoscopia e mamografia) 


Atendimento Médico 

- | Má conduta (desrespeito com colegas, pacientes ou familiares, assédio sexual, não elaboração de relatório 
médico quando solicitado, vínculos com farmácia, ótica ou laboratórios e cobrança de pacientes do SUS) 

- | Discriminação (racial, social, religiosa ou por orientação sexual) 

- | Atraso em consulta (médico atrasa demasiadamente para consulta e, ao paciente reclamar, o agride 
verbalmente; paciente que se atrasa e ao chegar o médico recusa-se em atendê-lo) 

- | Omissão de socorro (deixar de atender por estar em horário de repouso ou terminando o plantão; negação de 
atendimento, por parte do hospital, pelo fato do paciente residir ou ter sido encaminhado por serviço de outra 
cidade; negação de atendimento por parte do convênio; falta de comunicação sobre transferência de paciente, 
discriminação) 

- | Condições de trabalho (instalações precárias, falta de medicação, equipamentos, higiene, falta de plantonistas 
no hospital) 


Conduta Ético-profissional 

- | Comportamento inadequado (desrespeito à hierarquia nos serviços, abuso de poder) 

- | Desrespeito com colegas e pacientes (desavenças, agressões físicas e verbais, omissão de informações e 
diagnóstico) 

- | Ausência em plantão (ausentar-se sem deixar outro médico em substituição, sem comunicação prévia à 
diretoria, faltas sem aviso prévio e justificativas) 

- | Assédio (anamnese fora da praxe, não utilização de luvas para exames ginecológicos, falta de assistente na 
sala, atos libidinosos) 

- | Acobertamento (acobertar exercício ilegal da Medicina e más práticas de outros profissionais, ocultar 
informações) 


Relação Médico-paciente 

- | Discussão (descontrole emocional) 

- | Má conduta (desrespeito com pacientes e familiares, assédio, não elaboração de relatório médico quando 
solicitado) 

- Agressão (física, verbal ou moral ) 

- | Discriminação (racial, social, religiosa etc.) 

- | Divergências (não aceitação de exames, laudos e atestados) 


Perícia médica 

- | Recusa de benefícios (não aceitação de afastamento do trabalho) 

- | Suspensão de benefícios (alta sem examinar o paciente, alta com o paciente ainda doente ou incapacitado) 
- | Mau atendimento (descaso com o paciente) 

- | Discordância com o perito assistente 

- | Condições de trabalho (excesso de pacientes, instalações inadequadas) 


Publicidade médica 
- | Sensacionalismo (propaganda enganosa, autopromoção, exibição de fotos pré e pós-operatórias —- mesmo 


autorizadas pelo paciente) 

- | Concorrência desleal (divulgação de valores de consultas, consultas grátis) 

- | Vínculos (parcerias com farmácia, ótica, laboratórios e indústria farmacêutica) 

- | Divulgação indevida (sem número de CRM, nome do responsável, clínica e especialidades) 


Condições de funcionamento do hospital 

- Falta de medicação 

- | Falta de médicos em plantões 

- Falta de higiene 

- | Falta de equipamentos 

- — Arbitrariedade da direção do serviço de saúde 


Relação entre médicos 

- | Honorários (falta de pagamento, falta de repasse, retenção de honorários) 
- | Concorrência desleal (consultas grátis, oferta de brindes) 

- | Hierarquia (desobediência, abuso de poder) 

- | Discordância de conduta 

- Agressão (física, verbal e moral) 


Atestado médico 

-  Veracidade 

- Falta de carimbo e assinatura 

- Comercialização 

- Letra ilegível 

- | Exorbitância de tempo de validade do atestado 


Honorários médicos 

- Retenção 

-  Exorbitância (cobrança de valor elevado) 
- Dupla cobrança 

- Cobrança vil 

- | Repasse de honorários 


14. Processos e penalidades 


Das denúncias encaminhadas ao Cremesp, boa parte não caracteriza exatamente infração ética e, por isso, são 
arquivadas. O arquivamento muitas vezes também acontece por causa da natureza da denúncia que deve ser 
apreciada por outro foro, e não pelo CRM. Mesmo assim, nenhuma denúncia é esquecida ou fica sem providência. 
O CRM encaminha formalmente a queixa ao órgão competente. 


Por exemplo, as questões relacionadas a convênios médicos, planos de saúde e contas hospitalares são 
redirecionadas ao Procon; as denúncias referentes a condições de serviços de saúde são dirigidas à Vigilância 
Sanitária; quando dizem respeito a política de saúde municipal ou estadual são protocoladas no Ministério Público; 
se envolvem outros profissionais são apresentadas aos órgãos de classe correspondentes, como os Conselhos 
Regionais de Enfermagem e Farmácia; e ainda, denúncias sobre charlatanismo e prática ilegal da medicina são 
levadas ao conhecimento da Polícia. 


Das denúncias que são transformadas em processos, 50% recebem algum tipo de pena por infringirem um ou 
mais artigos do Código de Etica Médica. 


Em 2000, o Cremesp instaurou 285 processos. No mesmo ano o Conselho julgou 228 médicos. Desses, 182 
foram considerados culpados. De 1995 a julho de 2001 o Cremesp aplicou 774 penalidades, assim distribuídas: 


- | Advertência confidencial = 141 

- | Censura confidencial = 200 

- | Censura pública = 271 

- | Suspensão do exercício profissional = 121 
-  Cassação = 41 


15. A quem recorrer: instâncias de cidadania 


Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) 


Recebe denúncias relacionadas ao exercício profissional da Medicina. As denúncias podem ser feitas pelo correio, 
por escrito, da forma mais clara e detalhada possível, constando nome do médico, data e local do atendimento, 
bem como anexando documentos como exames, receitas, laudos etc. Também podem ser feitas pessoalmente na 
sede do Cremesp, que dispõe de pessoal para tomar o depoimento. Todas as denúncias devem ser assinadas e 
não são aceitas por telefone ou e-mail. 


Rua da Consolação, 753 - CEP: 01301-910 - São Paulo - SP 

Tel: (11) 3017-9300 Fax: 259-5240 

Home-Page: www.cresmep.org.br 

Existem 27 Delegacias Regionais do Cremesp no interior do Estado 


Comissões de Ética Médica 


São uma extensão do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, junto às instituições médicas. 
Têm funções opinativas, educativas e fiscalizadoras do desempenho ético da Medicina dentro da instituição. Pode 
proceder sindicância a pedido de interessados. Todo hospital tem a sua Comissão de Etica Médica. 


Comitês de Ética em Pesquisa 


Todos os hospitais e instituições de saúde que realizam pesquisas clínicas com seres humanos devem ter 
Comitês de Etica em Pesquisa (CEP), responsáveis por resguardar a integridade e os direitos dos voluntários 
participantes dos estudos. 


Conselhos de Saúde 


Obrigatórios por lei nos três níveis de governo, os conselhos de saúde contam com a participação de 
representantes da sociedade e têm a tarefa de fiscalizar a execução das políticas de saúde. As denúncias sobre o 
atendimento precário nos serviços de saúde podem ser encaminhadas ao conselho mais próximo. 


Conselho Municipal de Saúde de São Paulo 


Rua General Jardim, 36 - 2º and. - Vila Buarque - CEP 01223-010 
São Paulo - SP - Tel.: 3218-4201 Fax: 3218-4198 

E-mail: cnsspO prefeitura.sp.gov.br 

Home page: www.prefeitura.sp.gov.br 

A maioria dos municípios do Estado têm conselho de saúde 


Conselho Estadual de Saúde de São Paulo 


Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César 
CEP 05403-000 - São Paulo - SP - Tel.: 3064-4844 
Home page: www.saude.sp.gov.br 


Conselho Nacional de Saúde 


Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo Ala B 

1º and. - salas 128 a 147 - CEP 70058-900 - Brasília - DF 
Tel.: (61) 315-2150/315-2151 Fax: (61) 315-2414/315-2472 
E-mail: cnsQOsaude.gov.br 

Home page: http://conselho.saude.gov.br 


Vigilância Sanitária 


Recebe denúncias relacionadas à fraude, falsificação e problemas na qualidade de medicamentos, sangue e 
hemoderivados, produtos para a saúde e alimentos, dentre outras funções. 


Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA 
SEPN 515 - Bloco B, Edifício Omega - Asa Norte 
CEP 70.770-502 - Brasília - DF Tel.: (61) 448-1000 
Home page: www.anvisa.gov.br 


Centro de Vigilância Sanitária e Secretaria de Estado da Saúde 


Av. São Luiz, 99 - CEP 01046-001 - São Paulo - SP 
Tels.: (11) 256-2355/256-2747 / 257-7611 R. 2010/2012 
E-mail: cvs(evs.saude.sp.gov.br 

Home page: www.cvs.saude.sp.gov.br 


Várias cidades do Estado têm Vigilância Sanitária ligada à Secretária Municipal de Saúde. 
Ministério Público 


Recebe denúncias sobre má qualidade do atendimento, deficiências de serviços de saúde e desvios de recursos. 
A partir das denúncias encaminhadas, o Ministério Público poderá promover diversas ações visando ao 
cumprimento da lei. 


Ministério Público Federal 


Rua Peixoto Gomide, 768 - Cerqueira César 
CEP 01409-904 - São Paulo - SP Tel.: (11) 3269-5000 
Home page: www.prsp.mpf.gov.br 


Ministério Público Estadual 


Rua Riachuelo, 115 - Centro 

CEP 01007-904 - São Paulo - SP Tel.: 3119-9000 

Home page: www.mp.sp.gov.br 

As principais cidades do Estado contam com serviços do Ministério Público. 


Defesa do Consumidor 


Denúncias envolvendo planos de saúde, como negação de cobertura de atendimento, descredenciamento de 
médicos e serviços, aumento abusivo de mensalidades e outras podem ser encaminhados à Fundação Procon/SP 
e à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Já o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) 
prioriza ações coletivas envolvendo consumo de serviços e produtos de saúde. 


Fundação Procon/SP 


Rua Barra Funda, 930 - 4º and. 

CEP 01152-000 - São Paulo - SP - Tel.: 1512/ Fax: 3824-0717 

Poupa Tempo: 0800-171233 

Home page: www.procon.sp.gov.br 

Existem vários Procons municipais, que também podem ser acionados. 


Idec 


Rua Dr. Costa Júnior, 194 - Água Branca 

São Paulo - SP - CEP 05002-000 

Tel: (011) 3872-7188, de 2º a 6º, das 9h às 12h e das 13h às 18h 
Fax: (011) 3865-0310 

E-mail: atenidecOuol.com.br 

Home-page: www.idec.org.br 


Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 


Av. Augusto Severo, 84 - 10º, 11º e 12º and. - Glória 
CEP 20021-040 - Rio de Janeiro - RJ 

Disque ANS: 0800-701 96 56 

(para dúvidas e denúncias envolvendo planos de saúde) 
E-mail: ansODans.saude.gov.br 

Home page: www.ans.gov.br 


Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 


Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo 





73. Derechos humanos en población: indicadores para un sistema de monitoreo, Marcela Ferrer Lues (LC/L.2653-P), 
Nº de venta: S.07.11.6.05 (US$ 10.00), 2007. ASA 


Algunos títulos de afios anteriores se encuentran disponibles 





º El lector interesado en adquirir números anteriores de esta serie puede solicitarlos dirigiendo su correspondencia a la Unidad de 
Distribución, CEPAL, Casilla 179-D, Santiago, Chile, Fax (562) 210 2069, correo electrónico: publications O eclac.cl. 


WWW VWW Disponible también en Internet: http://www.cepal.org/ o http://www .eclac.org 
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Seção São Paulo 

Recebe denúncias e encaminha ações coletivas 

Rua Senador Feijó, 143 - 3º and. CEP 01006-001 - São Paulo - SP 
Home page: www.oabsp.org.br 


Comissão de Defesa do Consumidor da OAB 


Tel.: (11) 3116-1070/ 1084/ 1086 
E-mail: defesa.consumidorDoabsp.org.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 


Tel.: (11) 3116-1079/ 1089/ 1092 
E-mail: direitos.numanosQoabsp.org.br 


Juizados Especiais Cíveis e Juizados Informais de Conciliação 


Existem em muitas cidades do Estado. Somente no município de São Paulo são 20 juizados. Fazem 
intermediação de questões judiciais particulares em determinados casos envolvendo atendimento e prestação de 
serviços em saúde. Seguem dois endereços na Capital: 


Central 
Rua Vergueiro, 835, Liberdade CEP 01504-001 
Tels.: (011) 279-5375 / 270-5857 Horário: 13h às 20h 


Universidade Mackenzie 
Rua Major Sertório, 745 Tel.: (011) 256-6040 
Horário: 9h às 18h 


Comissões de Direitos Humanos 


Para encaminhamento de denúncias sobre qualquer violação dos direitos civis e de cidadania, preconceito, 
discriminação e todas as formas de violências e atentados contra a dignidade humana. 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
CEP 70160-900 - Brasília - DF Tel.: (61) 318-5151 
Home page: www.camara.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de São Paulo 


Gabinete do Dep. Renato Simões (Presidente da Comissão de DH) 
Av. Pedro Alvares Cabral, 201 - Ibirapuera 

CEP 04097-900 - São Paulo - SP Tel.: 3886-6301 Fax: 3884-3986 
E-mail: renatosimoes(Orenatosimoes.com.br 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de São Paulo 


Gabinete do Dep. Ítalo Cardoso (presidente da Comissão de DH) 
Viaduto Jacarei, 100 CEP 01319-900 - São Paulo - SP 

Tel.: 3111-2000 /3111-2023 Fax : 3111-3011 

E-mail: italocardosoDemsp.prodam.sp.gov.br 


Várias Câmaras Municipais têm Comissões de Direitos Humanos 
Guia da Relação Médico-paciente utilizou como fontes e referências: 


PUBLICAÇÕES: Código de Ética Médica; Iniciação à Bioética (Conselho Federal de Medicina): Erro Médico (Júlio 
Cézar Meirelles Gomes, José Geraldo de Freitas Drumond e Genival Veloso França); Direitos do Paciente (Fórum 
de Patologias do Estado de São Paulo); Manual de Orientação Etica e Disciplinar (Conselho Regional de Medicina 
do Estado de Santa Catarina); Relação Médico-Paciente (Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas 
Gerais); O médico e seus direitos ( Beatriz Fernandes) 


ARTIGOS: Indenização por dano oriundo de erro médico (Antônio Carlos Mendes); Responsabilidade penal do 
médico (Neri Tadeu Camara Souza); Realidade sobre Erro Médico (lrany Novah Moraes); O Médico nos tribunais 


(Mário de Oliveira Filho); Erro Médico, semiologia e implicações legais (Sidney Zampieri Júnior e Alessandra 
Moreira Zampieri). 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


O OBJETIVO DESTE GUIA Aumentar a capacidade e a eficácia de nossos parceiros em seu trabalho de defesa de 


AUTORES 


ILUSTRAÇÕES 


DIREITOS AUTORAIS 


AGRADECIMENTOS 


direitos na questão da água. 


A SEÇÃO 1 explica o que a Tearfund compreende por defesa de direitos e por que a água 


é vista como uma questão crucial. 


A SEÇÃO 2 oferece uma base de informações concretas, que podem ser utilizadas como 


referência, quando necessário. 


A SEÇÃO 3 apresenta estudos de casos de defesa de direitos na questão da água na prática, 


para incentivar os leitores. 


A SEÇÃO 4 examina como levar adiante o trabalho da defesa de direitos e lembra aos 
leitores os princípios básicos por trás da boa prática nessa área. 


Os apêndices oferecem informações sobre organizações e redes úteis, conferências e 
processos. 


O glossário apresenta definições úteis de algumas das palavras utilizadas. 


Os Materiais de Estudo sobre a Defesa de Direitos da Tearfund formam a base da nossa 
compreensão do trabalho de defesa de direitos. 


Este guia é uma continuação do documento de análise Thirsty World e das respostas 
subsegiientes recebidas dos parceiros sobre as questões levantadas por ele. 


Joanne Green, Oficial de Políticas Públicas 
Sheila Melot, Editora de Línguas 


Bill Crooks, Tearfund 


Ilustração da capa: Rod Mills, Sancton Drawing Services 


Os materiais de aprendizagem e os casos de estudo da Tearfund podem ser adaptados e 
reproduzidos para utilização, desde que sejam distribuídos gratuitamente. A Tearfund e os 


autores relevantes nesses materiais devem ser citados na íntegra. 


Muitas pessoas ajudaram com contribuições úteis nestes materiais de estudos: 

Paul Dean (Consultor da Tearfund) 

John Medcraft (Ação Evangélica) 

Cathy Watson (Consultora da WaterAid) 

Moises Moraga Amador (Acción Médica Cristiana) e 

Funcionários da Tearfund: Andy Atkins, Graham Gordon, Kate Bristow, Peter Gitau e 
Paul Lapworth. 
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NÚMERO DE PESSOAS 
SEM ACESSO À ÁGUA 
SEGURA OU AO 
SANEAMENTO 


Introdução 


À água é um enfoque importante do trabalho de defesa de direitos da Tearfund. As 
necessidades básicas de abastecimento de água de um bilhão de pessoas pobres não são 
satisfeitas; dois bilhões e meio de pessoas não têm acesso algum ao saneamento. Os anos 
80 foram a Década do Abastecimento de Água Potável e Saneamento, e houve algum 
progresso. Porém, o crescimento populacional foi muitas vezes maior do que o índice de 


melhorias. A tabela abaixo mostra as estatísticas de 1999 da Organização Mundial da Saúde: 


PESSOAS SEM ACESSO PESSOAS SEM ACESSO 
POPULAÇÃO À ÁGUA SEGURA AO SANEAMENTO 
milhões milhões % do total milhões | % do total 
África 784 302 38% 289 37% 
América Latina e Caribe 519 81 17% 137 26% 
Ásia 3.683 627 17% 2.003 54% 
Total 4.986 1.016 20% 2.429 48% 


Não há nenhuma solução simples para o problema do acesso à água e ao saneamento. Em 
alguns lugares, são necessárias soluções práticas e técnicas; em outros, deve haver colaboração 
com as autoridades governamentais; em alguns lugares, é necessário que se faça a defesa 
de direitos com as pessoas no poder. A Tearfund acredita que, em todos esses casos, o 


envolvimento das comunidades locais é essencial. 


A defesa de direitos pode significar muitas coisas diferentes. Para a Tearfund, ela significa 
“falar com as pessoas no poder em nome das pessoas pobres”. Os principais métodos que 


usamos são: 


* lobby 

* campanhas 

* atrair a atenção da mídia 

* oração. 

A Tearfund vê a água como uma dádiva de Deus, dada aos seres humanos, para que a 
utilizem com cuidado e responsabilidade. Assim como a Terra pertence a Deus, a água 
também é parte da sua criação. Ninguém se pode dizer dono da água: ela foi dada a todos 
por Deus, e todos os seres humanos têm direito a ter acesso a ela. A Tearfund tem apoiado 


os seus parceiros que trabalham com a questão da água desde que a organização foi fundada, 
há mais de 30 anos. 
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A água como uma 
questão principal 


As palavras sublinhadas 
são explicadas no 
Glossário, na página 47 


Objetivos 


Princípios 


A Tearfund está, agora, enfocando a 
água como uma questão principal, 


porque: 


E muitos dos nossos parceiros estão 
envolvidos em projetos relacionados 


com à água e o saneamento 


E a situação é tão séria 





E cla está ligada a outras questões 


cruciais, como a garantia de ! 
alimento e direitos à terra dia I ni RR 
, : ; ; ; (| 
E está prevista uma crise ainda maior, | 7 ANDA v à 


- =» [5 
se não forem encontradas soluções Edil 


EH como os governos, as ONGs e os indivíduos se estão dando conta da urgência da 
situação, as redes e os processos de criação de políticas internacionais estão tornando- 





se mais comuns. Isso proporciona à Tearfund e aos nossos parceiros uma oportunidade 


para influenciar o processo a nível superior em nome dos pobres. 


Os objetivos da Tearfund são: 


EH melhorar o acesso das pessoas pobres à água e ao saneamento através de uma promoção 
mais ampla das tecnologias apropriadas e incentivando as instituições a adotar uma 
abordagem semelhante 


E tentar minimizar o impacto sobre o meio ambiente 
EH aumentar a capacidade dos pobres de engajarem-se na defesa de direitos nessa questão 


E conscientizar o público da crise da água. 


Os princípios da Tearfund no seu trabalho para alcançar esses objetivos são: 


E justiça, no sentido de que todas as pessoas devem ter acesso a um serviço de 


saneamento e abastecimento de água limpa dentro de seus limites financeiros 


H participação dos pobres no processo de tomada de decisões quanto à água e ao 


saneamento 


E prestação de contas por parte dos governos, da indústria e das ONGs envolvidas 


direta ou indiretamente no abastecimento de água e no saneamento 


EH sustentabilidade de toda a utilização da água para fins domésticos, industriais, agrícolas 


e ambientais 


E integração das diferentes demandas de água na sua gestão. 
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Agricultura 


Aumento na 
população e 
aumento na 

demanda 


Poluição 


A Crise da Água 


Esta seção resume rapidamente os principais aspectos da crise da água, tanto globalmente 


como através do exame de diferentes partes do mundo. 


GLOBALMENTE 


D 


O stress hídrico é definido como a situação na qual o recurso total é de 1.000mº a 1.700mº por ano por 
pessoa. A escassez hídrica é a situação na qual o recurso é menos de 1.000mº por ano por pessoa. 
Quatorze países africanos já enfrentam o stress ou a escassez hídrica, e outros 11 entrarão para a lista 
nos próximos 25 anos. 


À agricultura é a maior usuária de água; à medida que a população cresce, a necessidade 
de plantarem-se mais alimentos aumenta essa utilização ainda mais. Está previsto que a 


falta de água passará a ser a principal limitação na produção suficiente de alimentos. 


A água é geralmente usada de maneira muito menos eficiente do que poderia ser. Se a 
terra é alagada, a água evapora e os sais são puxados para a superfície. Esta salinização 
e inundação são problemas ambientais sérios. A irrigação é eficiente, quando a quantidade 
certa de água é aplicada no lugar em que é necessária, e o excesso escoa para baixo da 


zona das raízes. 


Quando não há nenhum controle de como os agricultores usam as águas subterrâneas 





para a irrigação, isso pode resultar na utilização excessiva e na queda dos níveis dos 


lençóis freáticos subterrâneos. 


Em 1990-1995, o consumo de água doce aumentou em 600%: mais que duas vezes o 
índice do crescimento populacional. 


As estatísticas para 1999 mostram que a necessidade atual ainda não foi satisfeita. 


Com o aumento populacional por todo o mundo, tem havido cada vez mais conflitos 
entre os lares, na agricultura e na indústria na sua demanda de água. Para resolver isso, 


são necessárias uma administração e uma determinação governamental fortes. 


Com a industrialização cada vez maior e o uso de nitratos e outros produtos químicos 
na agricultura, a poluição dos cursos de água tornou-se um grande problema. Os 
despejos das indústrias são raramente tratados, pois há poucas regulamentações 


ambientais, ou elas não são postas em execução. 


O esgoto é um dos tipos de poluição mais comuns: os rios da Ásia, por exemplo, contém 
dez vezes mais bactérias do que é considerado seguro. Por todo o mundo, as doenças 
causadas por águas poluídas são responsáveis por muitas mortes, principalmente entre 


as crianças. 
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Baixa qualidade 
da água 


Má gestão e falta 
de gestão das 
fontes renováveis 
de água 


Conflito 


Dívida 


Desastres naturais 


E As atividades de mineração poluem facilmente as águas subterrâneas. A poluição causada 
PASESo . = , e 
pelo mercúrio, resultante da mineração do ouro, é um problema em muitas partes do 


mundo. 


À eutroficação, as ervas daninhas e a água salgada também ameaçam a qualidade da água. 
Quando a qualidade diminui, a pesca em água doce é ameaçada. Isso afeta a renda das 
pessoas e a sua nutrição, pois o peixe é uma fonte importante de proteína para milhões de 
pessoas por todo o mundo. 


À infra-estrutura inadequada na maioria dos países faz com que os recursos hídricos não 
sejam geridos apropriadamente e não se invista suficientemente nisso. À medida que as 
pessoas se mudam do campo para as cidades, é necessário o fornecimento de serviços 
básicos de água. Porém, sem uma boa infra-estrutura, isso é muito difícil de ser realizado. 
À água precisa ser vista como um bem público e como uma commodity com um valor. 
Ela é gratuita a nível de fornecimento, mas não a nível de utilização: neste ponto, ela 
passa a ter um um valor. Isto é algo que precisa ser discutido e compreendido em todos 
os níveis da sociedade. 


Na África e no Oriente Médio principalmente, os rios são compartilhados entre dois ou 
mais países. Há um temor cada vez maior quanto à possibilidade de conflito devido a 
questões relacionadas com a água, à medida que a demanda cresce. 


O fardo da dívida tem sido um fator principal na restrição da capacidade de muitos 
governos para atender as necessidades mais básicas dos seus cidadãos, pois eles gastam 
mais no serviço da dívida do que nos serviços básicos. Embora os anos 80 tenham sido a 
Década Internacional do Abastecimento de Água Potável e Saneamento, foram, também, 


a época em que a maior parte da atual dívida internacional se acumulou! 


E As enchentes matam mais pessoas e causam mais estragos do que qualquer outro 
desastre natural. 


EH Muitos países são afetados por enchentes, ciclones, tempestades, secas e outros desastres. 


E A frequência dos desastres naturais está aumentando. Os cientistas prevêem que o 
aquecimento do globo terrestre aumentará os ciclos meteorológicos extremos: haverá 


mais enchentes e tempestades em algumas áreas e mais secas em outras. 


REGIÃO POR REGIÃO 


No contexto desta crise global, cada região tem as suas próprias pressões e problemas. As 
cê o 
páginas a seguir apresentam uma visão geral de alguns deles. 
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II 
PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO EM 
DIREITOS HUMANOS 





AMÉRICA LATINA 


América Central 


EH Em 1995, 70% da população tinha acesso a um abastecimento de água encanada 
público. Em 1998, o Furacão Mitch devastou os serviços de abastecimento de 
água, principalmente em Honduras e na Nicarágua, obstruindo o progresso 
em todos os aspectos do desenvolvimento. 


E Oacesso à água e a outros recursos naturais é uma questão fundamental, devido 
ao monopólio da propriedade de terras mantido por uma pequena elite. A 
degradação ambiental dos recursos hídricos tem sido causada principalmente 
pela pobreza ligada à falta de acesso à terra. Em Honduras, a perda dos charcos 
é uma grande ameaça ao meio ambiente. 








E Os recursos hídricos não poderão ser manejados adequadamente no interesse 
de todos, enquanto houver uma distribuição desigual da terra. 











América do Sul 


E A América do Sul é geralmente vista como uma região de renda média. Porém, 
20% da população não têm acesso à água, e mais de 30% não possuem 
saneamento. Apesar dos muitos recursos hídricos na região, a Argentina, a 
Bolívia, o Chile e o Peru possuem regiões semi-áridas ou áridas, e, no Peru, 
há períodos de falta de água particularmente severos. 


E A regulamentação governamental e a gestão dos recursos hídricos têm 
apresentado muitas falhas, e há poucos exemplos de políticas sólidas para o 
abastecimento de água a longo prazo. Assim, a poluição e a exaustão da água 
são comuns. 











E Extremamente rica em recursos hídricos, com alguns dos maiores e mais longos rios do mundo. Contudo, dois terços 
do território é árido ou semi-árido. 


E Desde 1980, tem havido um progresso considerável no campo de ação do saneamento. Porém, o acesso à água potável 
não melhorou tão rapidamente. A diferença entre os ricos e os pobres é cada vez maior, assim os pobres têm um grande 
problema no acesso a água limpa que esteja dentro dos seus limites financeiros. 


E Muitas formas atuais de utilização da água são insustentáveis, e as políticas nacionais geralmente não consideram a 
sustentabilidade. 


Há falta de coordenação entre os diferentes órgãos regulamentares que controlam a utilização da água em muitos países. 


Muitos países não incentivam o envolvimento de grupos com um interesse específico nas questões da água que 
representem as comunidades pobres e os povos nativos. 


E As atividades de mineração são comuns na maioria dos países da América Latina, e a poluição das águas subterrâneas 
causada pela indústria tem dobrado a cada 15 anos. 


E Os custos são cada vez maiores com o abastecimento de água para as cidades. Só em Lima, a poluição rio acima aumentou 
os custos com o tratamento em aproximadamente 80%. Nos próximos 40 anos, a população das cidades aumentará 
três vezes, e a demanda de água doméstica aumentará cinco vezes. Haverá mais pressão para que os governos se voltem 
às empresas privadas para administrarem as empresas de utilidade pública de abastecimento de água. No caso das 
grandes cidades, as empresas multinacionais de abastecimento de água competirão para obterem os contratos. Os 
lucros serão colocados acima das necessidades da comunidade ou do meio ambiente. 
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ÁFRICA 


social e econômico. 


podendo piorar. 





Norte da África e Leste do Mediterrâneo 


E O norte da África tem a menor precipitação pluvial do continente, sendo que muitos países 
enfrentam sérios períodos de falta de água. 


E Afalta de água está tornando-se um obstáculo para que haja um maior desenvolvimento 


É esperado um alto crescimento populacional, com uma pressão maior nos recursos hídricos. 


A situação entre muitos países já está bastante tensa, devido à competição pela água, 














Oeste da África 


POPULAÇÃO URBANA 
62% 
59% 


POPULAÇÃO RURAL 
40% 
25% 


ÁGUA POTÁVEL SEGURA 
SANEAMENTO SEGURO 


E As doenças ligadas à água são comuns. Por exemplo: malária, 
filária e cólera. 


E Há muitos lagos e rios, assim muitos países possuem grandes 
recursos hídricos, enquanto outros enfrentam uma falta de 
água séria. 


E A desertificação e o desmatamento têm-se espalhado para o sul 
do Saara. O Lago Chade diminuiu, passando a ter 1/12 do seu 
tamanho nos anos 60. A precipitação pluvial em Sahel tem 
diminuído constantemente deste os anos 70. 


E Existem leis para a água. Porém, elas raramente são aceitas ou 
postas em execução, devido à: 


instabilidade política e aos conflitos 
* incapacidade dos governos de impô-las 


e falta de participação das pessoas na base da sociedade na 
formulação destas leis 


* falta de compreensão das formas alternativas para atender as 
necessidades das pessoas. 











Leste da África 
E Até 2025, nove países sofrerão de falta de água. 


E Há variações extremas na precipitação pluvial: secas 
e enchentes. 


E Há vários recursos hídricos principais compartilhados. 
Por exemplo: o Nilo e o Lago Vitória. Porém, não há 
nenhum acordo cooperativo entre os países para 
controlar a sua utilização. Os conflitos provavelmente 
aumentarão, à medida que a água ficar mais escassa. 


E A qualidade da água em muitos lagos é um problema 
cada vez maior. As plantas aquáticas invasoras têm 
afetado gravemente o Lago Vitória e o Nilo. 


E Etiópia: somente 25% das pessoas têm acesso à 
água segura e ao saneamento. 


E Uganda: somente 30% das pessoas rurais tinham 
acesso à água segura em 1994. 


E Quênia: mais de 60% das pessoas não têm acesso à 
água adequada. 














Sul da África 

E Algumas regiões possuem muita água, até mesmo enchentes. Outras 
sofrem secas periódicas. 

m AAIDS/SIDA tem efeitos catastróficos. Porém, as doenças relacionadas 
com a água, que podem ser prevenidas, ainda são a principal causa de 
mortalidade. 

E Há grande probabilidade de conflito por causa da água. Esta região é 


quase totalmente dependente da precipitação pluvial e dos rios para o 
abastecimento de água. Todos os rios principais são compartilhados 
por dois ou mais países. Já há várias disputas regionais ainda não 
resolvidas. 
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Previsão parao  Atéo ano 2025, 25 países africanos estarão sujeitos à escassez ou ao stress hídrico. 
stress e a escassez 
hídrica na África 
em 2025 





<t 





Escassez hídrica em 2025 
menos de 1.000 mº/pessoa/ano 


| Stress hídrico em 2025 
1.000 a 1.700 m*/pessoa/ano 





Fonte: John Hopkins 1998 
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ÁSIA 


E Umem cada três asiáticos não tem acesso a uma fonte de água potável segura em operação pelo menos 
durante parte do dia e a 200 metros de sua moradia. Quase um em cada dois não tem acesso ao saneamento. 


No Oeste da Ásia, a água é o recurso natural mais precioso e limitado. 


O nível dos recursos hídricos é crítico, pois os volumes retirados ultrapassam muito mais o índice de 
reabastecimento natural. 


E Ocrescimento populacional maciço na China e na Índia e o aumento no padrão de vida resultam num maior 
consumo industrial e pessoal. A quantidade de água doce retirada das fontes aumentou mais na Ásia do que 
em qualquer outra parte do mundo durante os últimos 100 anos. 


Espera-se que, até 2025, a Índia sofra de stress hídrico, e a China, muito antes disso. 


Os ciclos hidrológicos naturais são perturbados pelos programas de desenvolvimento na área do abastecimento 
de água. 


E Como desmatamento intensivo, são danificadas microbacias hidrográficas importantes, resultando na redução 
dos níveis dos rios e na exaustão dos charcos. 





E A demanda de água está crescendo rapidamente nos setores urbanos e industriais. Com as demandas em 
competição, os países terão de alocar e gerir a água doce de maneira justa. 


E 500.000 crianças morrem a cada dia devido à falta de água, à água suja e ao saneamento precário. 





Sudeste da Ásia 


E Até 2025, a população da região será 
aproximadamente 50% maior em cada 








país. 
Sul da Ásia E Oclima úmido proporciona muita chuva 
E São necessárias grandes quantias em investimento, não para e recursos hídricos abundantes. Os 
tecnologias complexas, mas porque o campo de ação é tão problemas da falta de acesso à água 
pequeno. potável e ao saneamento resultam de 
falhas na administração. Muitas fontes 
E Estão-se criando megacidades, com grandes favelas. Muitos hídricas preciosas não são tratadas com 
governos não conseguem manter-se no mesmo ritmo da respeito: os seus rios são os mais 
expansão, especialmente em assentamentos em que as poluídos do continente. 





pessoas não têm direito às terras. No campo, o saneamento 
oferecido é precário. Assim, tanto nas cidades como no 
campo, há altos níveis de doenças relacionadas com a água. 





E Até 2025, 0 uso dos recursos hídricos na Índia terá de ter 
dobrado, para satisfazer a demanda de todos os setores. 
Isto significa uma utilização mais eficiente, reciclagem, 
recuperação e maior coleta de água. 
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Região do Mekong e China 
Na China: 


Já aparecem os primeiros sinais de falta de água; até 2025, a previsão é de que esta seja grave. 


A produção agrícola necessária para alimentar a grande população precisa de uma grande quantidade de água. 


A China possui somente 8% dos recursos de água doce do mundo e sustenta 22% da população mundial. 


Entre 1950 e 1980, em Pequim, a demanda diária de água aumentou 100 vezes. 


No Vietnã: 


Aproximadamente 90% das pessoas usam fontes de água arriscadas; 50% não têm saneamento. 


A água e o saneamento inadequado são as maiores causas da mortalidade infantil. 


No Camboja: 


82% das moradias rurais não possuem saneamento. 
As secas e as enchentes em cinco dos últimos nove anos destruíram as safras. 


O maior rio, Tonle Sap, que fornece 40% da proteína proveniente de peixes do país, está sendo rapidamente 
exaurido. 


Muitos rios na região do Mekong foram altamente poluídos, não só por processos naturais, mas, também, 
pela indústria. 








Ásia Central 


E Amaior fonte de água doce são as águas superficiais. 


E Os obstáculos para a água potável segura, principalmente 
ao redor do mar Aral são: 


* a baixa qualidade 


* a falta de produtos químicos para purificar a água 
* um sistema de distribuição precário. 


E Uma das principais causas da mortalidade infantil é a baixa 
qualidade da água potável. 
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ORIENTE MÉDIO 


A água é o recurso natural mais limitado. 


E As águas subterrâneas estão em diminuição constante, porque a quantidade retirada é 
muito maior do que o índice do reabastecimento. 


E Na Síria, os rios e as nascentes secaram devido à má utilização das águas subterrâneas. 


A alta poluição das águas superficiais e subterrâneas causada pela indústria e pela 
agricultura tem causado preocupação quanto ao seu impacto na saúde. 


E Cada vez mais, estão sendo usados novos métodos, para aumentar o uso dos recursos 
hídricos, tais como a dessalinização e a reciclagem das águas servidas. Porém, a 
população está crescendo mais rapidamente do que este desenvolvimento. Se a situação 
atual continuar, haverá grandes problemas ambientais e, possivelmente, conflito. 
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Os pobres 
excluídos da 
tomada de 
decisões 


Fracasso na gestão 
eficaz da água a 
nível nacional 


OBSTÁCULOS PARA A SOLUÇÃO DA CRISE 


Ao olharmos ao redor do mundo, torna-se óbvio que a crise da água não é simplesmente 
o resultado dos ciclos meteorológicos ou do azar. O que transforma os fenômenos naturais 


em crise é, pelo menos em parte, uma falha de administração. 


À água é um recurso natural essencial para a vida de cada pessoa, assim, cada uma delas 
deveria ter direito a dar sua opinião sobre como ela deve ser fornecida, gerida e paga. No 
norte, o fornecimento de água baseia-se numa tecnologia cara, operada por engenheiros 


altamente habilitados. 


Esta abordagem tem sido frequentemente introduzida em países em desenvolvimento, 
onde os resultados, muitas vezes, têm menos êxito, devido aos diferentes níveis de tecnologia 
e habilidades disponíveis. A falta de participação comunitária na tomada de decisões em 
relação aos novos projetos hídricos fez com que muitos projetos fossem insustentáveis a 


longo prazo. 


o. 


Mw o 
PMI E N PERLA 





Isto não quer dizer que as soluções complexas e de grande escala para os problemas sejam 
sempre erradas, mas elas podem tornar mais difícil ainda para as comunidades encontrarem 
uma maneira de fazer com que as suas opiniões e possíveis contribuições sejam levadas em 
consideração. É necessário que se encontrem maneiras novas e inovadoras, que incentivem 
o governo e as empresas a envolver as comunidades locais — principalmente nas áreas urbanas 
— no planejamento, na construção, na operação e na manutenção dos serviços de 


abastecimento de água. 


Juntamente com o envolvimento das comunidades no fornecimento de água, é necessário 
que haja políticas firmes a nível regional e nacional. Atualmente, na maioria dos países, 
não há nenhum sistema para priorizar as várias demandas de água por parte da 
agricultura, das residências, da indústria e do meio ambiente. Grande parte do uso da 
água é insustentável, e o acesso a ela é desigual, com os pobres sempre perdendo mais. A 
gestão integrada a nível nacional é crucial, para que se assegure que todos os setores e 
departamentos sejam coordenados devidamente. Isso exige determinação política ao mais 
alto nível, pois a integração é notoriamente difícil de ser alcançada. A nível local, esta 


integração precisa da contribuição das comunidades locais, incentivando-se a sua 
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Falta de 
regulamentação 
governamental e 
infra-estrutura 
eficazes 


Fracasso do 
sistema econômico 
internacional 


participação nas decisões políticas e incluindo-as na gestão local dos recursos hídricos. 
Sem a determinação política juntamente com a contribuição das pessoas na base da 
sociedade, a gestão integrada dos recursos hídricos provavelmente fracassará tanto a nível 
nacional quanto regional. 






E) 


E 
) 


a (NIAES 





Fracasso na gestão eficaz da água a nível nacional ' 


O aumento na poluição da água, principalmente nos países em desenvolvimento, é 
resultado de vários fatores. Primeiramente, a indústria pesada tornou-se mais comum, à 
medida que alguns países se desenvolveram economicamente e as empresas do norte 
transferiram suas operações para o sul, para reduzir os custos. Em segundo lugar, a falta 
de uma regulamentação governamental forte em relação aos resíduos ambientais permitiu 
que as empresas inescrupulosas poluíssem a terra, a água, o mar e o ar. Finalmente, houve 
um aumento nos resíduos humanos e na poluição proveniente dos esgotos, como resultado 
do crescimento populacional e da urbanização. Estes fatores combinados tiveram 
consegiiências sérias para a qualidade da água, tanto subterrânea como superficial. 


Apesar do enorme crescimento da economia mundial nos últimos dez anos, os governos 
não conseguiram fornecer um serviço básico de abastecimento de água e saneamento para 
a metade das pessoas pobres do mundo. Embora tenha havido um crescimento econômico 
sem precedentes em alguns países nos últimos anos, outros, principalmente na África, 
foram prejudicados pelo sistema comercial internacional e pelos seus próprios problemas 
de conflito e corrupção. O fardo debilitante da dívida dos países em desenvolvimento 
com os doadores estrangeiros drenou o dinheiro dos serviços fundamentais, como o 


abastecimento de água e o saneamento. 
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Falha a nível 
internacional em 
colocar 0 
abastecimento de 
água na agenda 


Mesmo nos países em que tem havido um crescimento econômico sustentável, a diferença 
entre os ricos e os pobres aumentou. As empresas multinacionais cresceram em número e 
em influência, explorando, muitas vezes, os mais pobres e o seu meio ambiente. As cidades 
foram favorecidas pelo crescimento econômico, deixando as áreas rurais negligenciadas e 

mais pobres. Contudo, o crescimento urbano extraordinário impossibilitou à infra-estrutura 


urbana lidar com o fornecimento dos serviços básicos para os habitantes mais pobres. 









DÍVIDAS 
COBRADAS 


D 
quebrado E 


Nos últimos 10-20 anos, houve várias iniciativas internacionais e conferências a nível 
superior visando a solução dos problemas de abastecimento de água. Apesar de terem sido 
realizados alguns programas, a situação por todo o mundo continua sendo uma questão 
de urgência, podendo piorar consideravelmente. Embora o abastecimento de água seja 
visto como uma questão importante, temos sido muito melhores em falar sobre os 
problemas e as soluções do que em providenciar as verbas e tomar providências. Como 
consegiiência, surgiram muitas organizações, todas tentando contribuir com as soluções, 
mas com muito pouca coordenação entre si. Enquanto isso, os governos mostram, através 
dos contínuos baixos níveis de investimento, a pouca importância que realmente dão para 


o fornecimento deste direito humano básico. 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 
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A Defesa de Direitos na 
Questão da Agua na Prática 


Nesta seção, esperamos incentivá-lo a ter a confiança para realizar o trabalho de defesa de 
direitos, mostrando o que já está sendo feito. Incluímos, também, exemplos de iniciativas 
regionais que visam encontrar soluções para os problemas de abastecimento de água (há 
informações sobre como se envolver nessas iniciativas no APÊNDICE 2). Esperamos que 


você ache as questões para discussão úteis para a sua organização. 


Questões para E Porque há falta de acesso à água e ao saneamento no seu país? Por exemplo: seca, enchente, 
discussão poluição, falha da infra-estrutura, direitos à terra — mais alguma coisa? 


LOCAL 


ESTUDO DE CASO 1: 
a ; 
ACESSO À ÁGUA CORD Ruanda e UNICEF 


A UNICEF criou um programa nacional de “Água e Saneamento do Meio Ambiente” para o desenvolvimento 
do abastecimento de água em Ruanda. Examinando os problemas de água do país de uma perspectiva 
nacional, eles optaram por uma solução padronizada para cada região. A CORD recebeu da UNICEF uma 
cota de materiais e dinheiro na primavera de 1998, para proteger 40 nascentes na região em que 
trabalhavam. 


Entretanto, a maioria das nascentes na região eram tecnicamente difíceis de proteger. O governo até tinha 
incentivado as pessoas a mudarem-se do vale, onde as nascentes estavam localizadas, para o topo das 
colinas. A CORD não queria realizar o plano da UNICEF, porque tinha encontrado outras nascentes no 
oeste, que poderiam ser mais fáceis de proteger e ofereceriam água mais limpa e que poderia ser 
distribuída mais facilmente. 


A CORD preparou os seguintes objetivos: 
E Convencer a UNICEF de que não seria sensato e prático pôr a solução em prática na região designada. 


E Persuadir a UNICEF a concordar em deixar a CORD usar o mesmo dinheiro e materiais para proteger 
as nascentes de uma outra região. 


Ação da defesa de direitos 


No início, a CORD tentou fazer a UNICEF mudar de idéia indo aos seus escritórios para reuniões, fazendo 
vários telefonemas e escrevendo cartas. Porém, isso não funcionou, assim, eles decidiram mudar de método. 
Eles convidaram pessoas da UNICEF para vir e visitar o local da proteção proposta das nascentes no vale. 
Eles caminharam desde os topos das colinas, onde as pessoas estavam morando, até o vale, onde as 
nascentes estavam situadas, e, então, subiram a colina novamente. Esta era a rota que as mulheres teriam 
de caminhar, para obter a água das nascentes protegidas. 


1 A Christian Outreach Relief and Development (CORD) é uma agência britânica de alívio e desenvolvimento compro- 
metida a ajudar refugiados, crianças e pessoas marginalizadas em épocas de crise e pós-emergência. O seu fim é permitir 
que as comunidades e os indivíduos tenham um controle maior das situações que afetam as suas vidas, incentivar a 
auto-confiança e fornecer soluções sustentáveis para os problemas. A UNICEF é a parte das Nações Unidas que lida 


com as questões que afetam as crianças. 
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Questões para 
discussão 


ESTUDO DE CASO 2: 
PARCERIA COM O 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA 


Questões para 
discussão 


Ao subirem a colina novamente, os funcionários da 
E UNICEF mudaram de idéia, pois se deram conta de 
Lu que a sua solução não era prática. 
; ZA Até a primavera de 1999, a UNICEF já tinha 
ad concordado com que a CORD usasse os materiais para 
proteger as nascentes de outras regiões ao invés daquelas. 







Resultado inesperados 

Embora o resultado esperado tivesse sido alcançado, o dinheiro e os 
materiais da UNICEF não eram suficientes, e foi necessário um trabalho 
adicional considerável, para levantar fundos de outros doadores. A solução técnica 
do novo projeto também era muito mais complexa do que a do projeto inicial, e, 
consequentemente, foi necessário um trabalho maior no treinamento da comunidade, para assegurar a 
gestão e a manutenção adequadas do projeto. Apesar de tudo isso, no final, a nova solução foi muito mais 
adequada a longo prazo do que o plano original teria sido. 


E Oque os doadores internacionais estão fazendo em relação aos problemas da água na sua 


região? Você concorda com o que estão fazendo? 


DSK em Bangladesh 

Uma ONG de Bangladesh, a Dushtha Shasthya Kendra (DSK) está experimentando uma abordagem inovadora 
para 0 fornecimento de água para os habitantes de favelas urbanas em Dhaka com o apoio de várias 
agências internacionais. O departamento de água de Dhaka não possui flexibilidade para fornecer água 
para grupos informais não legalizados, tais como os que vivem nas favelas da cidade. 


A DSK fez o papel de “mediação” entre as comunidades das favelas e o governo. Eles ajudaram a organizar 
grupos comunitários, oferecendo treinamento na gestão do abastecimento de água, obtendo contribuições 
da comunidade, organizando crédito e fornecendo assistência técnica para o projeto dos pontos de 
abastecimento de água. Eles também treinaram líderes de grupos comunitários em como fazer lobby com 
os serviços públicos de abastecimento de água. Finalmente, com o apoio da DSK, os grupos abordaram o 
departamento de água e assinaram um acordo para o fornecimento do ponto de abastecimento de água. 


Dezenove dos vinte pontos inicialmente planejados estão, agora, em operação, tendo sido concluídos outros 
dez desde então. O índice de recuperação dos empréstimos é satisfatório, e acredita-se que todos os grupos 
conseguirão quitar o pagamento dentro do prazo combinado, após o qual terão a responsabilidade completa 
pela gestão dos pontos de abastecimento de água. Foi planejada uma segunda fase, abrangendo outros 
30 pontos a serem instalados pela DSK, e mais 36, por outras ONGs, com a assistência técnica da DSK. 


O sucesso deste programa piloto gerou interesse por parte de outras ONGs e agências, inclusive a UNICEF, 
as quais começaram a copiar a abordagem para si próprias.” 


E Há algum departamento governamental com o qual você poderia entrar em parceria, para 


alcançar os seus objetivos? 





Extraído com sinceros agradecimentos de Cathy Watson, WaterAid Advocacy Sourcebook. 
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ESTUDO DE CASO 3: 
NÃO DESISTA 


A comunidade de Sahsa, Nicarágua 

A comunidade de Sahsa foi fundada na metade dos anos 80, quando o governo sandinista mudou-a para 
longe dos perigos do fogo cruzado da guerra civil na época. Há, agora, 1.300 habitantes, vivendo na RAAN 
(Região Autônoma do Atlântico Norte). 


Desde o início, a saúde da comunidade era muito precária: altos níveis de mortalidade infantil (mais que 
200 mortes em cada 1.000 nascimentos de crianças vivas em 1989), epidemias de malária, diarréia e 
infecções respiratórias... 


Em 1980, a Acción Médica Cristiana (AMC) começou a trabalhar na comunidade e encontrou uma grande 
força organizacional, devido às origens traumáticas da comunidade. Através dos seus líderes, a comunidade 
havia identificado a necessidade de latrinas e água limpa, se quisesse melhorar a saúde. 


A água provinha na maior parte de um pequeno rio, enquanto que algumas pessoas, que tinham telhados 
de ferro corrugado, conseguiam coletar a água da chuva. A superpopulação, a falta de latrinas e a grande 
quantidade de animais andando livremente pelo local fez com que o rio se contaminasse facilmente. Foram 
tomadas várias medidas, para melhorar a situação: foi proibido que os animais chegassem perto do rio, a 
água só podia ser retirada rio acima, enquanto que as roupas deviam ser lavadas e as pessoas deviam tomar 
banho rio abaixo; passou-se a usar cada vez mais cloro e a água era fervida para ser purificada. Tudo isso 
teve resultados positivos, mas foi necessário um grande esforço das pessoas. 


Foram discutidas outras opções, tais como poços familiares e para uso comum. Então, em 1992, após 
consultas com especialistas, foi escolhido um esboço de projeto para a construção de um mini-aqueduto 
movido a gravidade para a água potável (não havia eletricidade para um sistema movido por bombas). O 
custo seria de EUA $60.000, e a comunidade organizou um comitê para trabalhar com a AMC, para levantar 
os fundos. A própria comunidade forneceria a mão de obra, a terra e a manutenção do trabalho. 


Durante vários anos, foram abordadas autoridades governamentais e organizações nacionais e internacionais, 
mas sem nenhum sucesso. Então, em 1997, houve uma vitória: uma agência suíça de cooperação para o 
desenvolvimento juntamente com o Canada-Nicaragua Counterpart Fund começou a considerar projetos 
de abastecimento de água na região. Eles reuniram todas as ONGs e os líderes comunitários, e os 
representantes da AMC, juntamente com uma delegação da comunidade, apresentaram o seu projeto. 
Seguiram-se negociações intermináveis, com complicações burocráticas sem fim: foi somente graças à 
forte motivação e à determinação da comunidade que, em novembro de 1999, foram finalmente obtidos 
os fundos para o projeto. 


Foi formado um consórcio de várias organizações, sendo que o apoio legal e logístico necessário era 
providenciado pela Prefeitura local e o projeto pertencia e era executado pela comunidade. 


Surgiram, então, problemas ainda piores, pois um indivíduo da comunidade alegou ser o proprietário das 
terras que todos achavam ser públicas. Por razões políticas, o Estado não declarou essas terras “áreas de 
utilidade pública”, o que teria anulado as reivindicações do indivíduo. O projeto inteiro estava sob risco de 
desintegrar-se, e algumas pessoas começaram a fazer pressão sobre o indivíduo, até mesmo apelando à 
violência. Isso não ajudou, pois ele, então, processou os líderes da comunidade, acusando-os de agressão 
física. Ao mesmo tempo, a comunidade processou-o por contaminar a água: ele havia colocado 300 cabeças 
de gado ao lado da nascente do rio. 


Enquanto isso, a comunidade nomeou representantes para pressionar a Prefeitura, o Ministério do Interior, 
os tribunais de justiça e a mídia regional. Um grupo de líderes até foi a Manágua, a capital, à Assembléia 

Nacional, onde eles se encontraram com membros da oposição que manifestaram o seu apoio. A viagem 
foi paga pela comunidade e apoiada logisticamente pela AMC. 
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Questões para 
discussão 


ESTUDO DE CASO 4: 
CAMPANHAS PÚBLICAS 


Eles também visitaram ONGs, organizações de direitos humanos, a mídia e os líderes de diferentes partidos 
políticos. Eles encontraram muito apoio, porém, as decisões finais dependiam do juiz e do proprietário 
das terras. A AMC e outras ONGs juntaram-se à campanha, para pressionar o proprietário. 


Em agosto de 2000, as agências financiadoras deram um ultimato: se o conflito continuasse, os fundos 
seriam retirados e investidos numa outra comunidade. A decisão atemorizou os membros da comunidade. 
Eles pensaram e rezaram muito por uma solução rápida e positiva para o problema e, então, decidiram 
tentar um processo de conciliação através de um advogado. Eles se colocaram à disposição para conversar 
com o proprietário das terras, a fim de avaliar as implicações atuais e futuras da perda daquela oportunidade. 
Incrivelmente, depois de tudo que havia acontecido, o proprietário concordou em doar parte da terra 
necessária para construir e proteger o sistema hídrico (aproximadamente 20 manzanas de terra) e permitir 
a passagem permanente para a sua manutenção. 


Em outubro de 2000, o sonho começou a transformar-se em realidade: 580 pessoas (quase metade das 
quais, mulheres) foram organizadas em grupos de 80 para dar a sua contribuição vital de trabalho. O 
aqueduto deveria levar somente alguns meses para ser construído. Do início ao fim, desde a decisão sobre 
o projeto, a obtenção da aprovação e dos fundos, a batalha legal pela propriedade e, finalmente, a 
participação na construção e na manutenção, foi a forte motivação e a habilidade organizacional dessa 
comunidade que assegurou 0 sucesso. 


E Como a sua organização pode envolver a comunidade local na defesa de direitos que você 


realiza? Pense em diferentes métodos que você poderia usar na sua ação de defesa de direitos. 
Por exemplo: trabalho em rede, com a mídia, lobby com autoridades, mecanismos legais. 
Quais são os mais apropriados, e em que estágios da estratégia da defesa de direitos? 


Ação Evangélica (ACEV), Brasil 

A Ação Evangélica é uma pequena denominação pentecostal com 27 igrejas no Brasil, com 18 delas situadas 
em regiões rurais no nordeste. A Ação Evangélica procura colocar em prática a mensagem do Evangelho 
holístico que prega, sendo atuante no evangelismo, estabelecendo igrejas, discipulando, ensinando sobre 
a Bíblia, treinando líderes e trabalhando na área do desenvolvimento e da assistência. 





Campanha do aqueduto 
Entre as suas várias atividades, a Ação Evangélica abre poços para as comunidades pobres e, paralelamente 
a isso, realiza trabalho de defesa de direitos. Durante os últimos sete anos, ela tem realizado uma 
campanha, para que seja construído um aqueduto entre o reservatório de Coremas até a região de Patos, 
São Mamede e Santa Luzia. Isso tem sido feito em reuniões públicas 

periódicas com Deputados, a Secretaria Estadual de 
Recursos Hídricos, o Presidente do 

Departamento Estadual de Água, 0 


E) h E 
Prefeito e os Deputados locais. Es a E 
Tr N A 


N 





Um dia, a organização realizou um 
dia para bater panelas, com 5.000 “O RE Sic 
pessoas. A atitude dos políticos foi 

fascinante, pois eles esperavam que 
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o dia fosse um fracasso e ninguém aparecesse. Entretanto, quando eles viram a multidão reunindo-se e as 
câmeras de TV chegando, eles rapidamente juntaram-se à marcha na frente! 


O dia acabou com um encontro público com discursos feitos de cima de um grande caminhão. A ACEV 
liderou o encontro, controlando cuidadosamente o equilíbrio eleitoralista dos discursantes. Isso deixou alguns 
políticos muito bravos, pois não lhes foi permitido falar. A maioria dos discursantes não eram eleitoralistas. 


A ACEV também organizou uma petição para o Governador do Estado e até pagou anúncios na TV em favor 
do aqueduto. Infelizmente, no entanto, até agora, todo este trabalho só resultou em promessas e nada mais. 


Campanha de perfuração de poços 

Em Olho d'Água, a ACEV queria perfurar dois poços, mas foi constantemente tolhida pelas autoridades, que 
se recusaram a dar até mesmo um pequeno pedaço de terra. John Medcraft, diretor da Ação Evangélica, 
diz “A água, aqui, significa poder político. Se as pessoas possuem a sua própria água, elas têm poder. Os 
políticos corruptos odeiam isso.” 


Mais recentemente, eles tiveram um problema parecido em Maturéia, onde o Prefeito e os seus aliados 
recusaram-se a cooperar. No final, eles conseguiram abrir um poço com um baixo nível de produção com 
bomba manual, porque lhes foi negado um local melhor, o qual havia sido recomendado pelo seu geólogo. 


Por que não houve sucesso ainda? 

Os organizadores não acham que haja nada de errado com a sua campanha, mas acham que não 
conseguiram avançar muito, porque eles não têm nenhum poder de decisão nas mãos. Eles acreditam 
que vencerão e, no final, o aqueduto será construído: é uma questão de fazer pressão suficiente nas 
autoridades, que gastaram uma fortuna levando a energia elétrica a todo 


- 


o estado, para, então, poder privatizá-la. A Ação Evangélica argumenta tia 1 
que eles deveriam gastar parte deste dinheiro no aqueduto. £ E; 
Outra lição aprendida é que os políticos não gostam de fazer coisas 
subterrâneas — aquedutos subterrâneos, saneamento adequado e 

sistemas de esgotos — porque não se pode vê-los, e, assim, eles não Ea 
vencem as eleições. Na verdade, os políticos disseram isso mesmo | j 
extra-oficialmente! 


Quanto ao futuro, a Ação Evangélica está totalmente determinada a 
continuar. Eles planejam realizar dois encontros públicos: o primeiro, 
exclusivamente com as pessoas no poder, e o segundo, com os políticos 
da oposição. Eles esperam que isso aumente a pressão, com as 





eleições a serem realizadas em 2002. O que é isto? Um cano... mas 
' ÇA ' é 
ninguém vai vê-lo debaixo da terra! 


Um sinal de sucesso? 

Recentemente, o governador do estado anunciou na rádio que começaria, assim que possível, o trabalho 
com o aqueduto! Ele pode não cumprir a sua promessa, mas o grupo vê isso como um passo adiante, 
pois eles, agora, podem exigir que as autoridades cumpram o que anunciaram publicamente. 


Questões para E Algum desses exemplos de campanhas é apropriado para você (por exemplo: um dia para 
p g; p p prop 4 
discussão bater panelas, encontros públicos com líderes políticos, anúncios na TV; petições)? Se for, 
qual? 
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ESTUDO DE CASO 5: 
LOBBY NO GOVERNO 


Questões para 
discussão 


3 


Rede de ONGs na Índia 

Um grupo de ONGs, a Fundação Oxfam (Índia) e o Hyderabad Training and Development Centre decidiram 
trabalhar em conjunto no distrito de Visakhapatnam, no estado de Andhra Pradesh, após o fracasso do 
governo em fazer a manutenção de 300-400 bombas manuais. A manutenção dependia dos mecânicos 
do governo, os quais não possuíam os recursos certos para fazer o trabalho devidamente. A situação era 
séria, porque a maioria das pessoas precisava das bombas manuais como a sua principal fonte de água. 


Conseguentemente, o grupo de ONGs decidiu preparar uma proposta alternativa para resolver o problema. 
Eles começaram um projeto para treinar mecânicos para fazer a manutenção das bombas manuais em 
cada povoado. 


Antes do projeto poder ter êxito, as ONGs tinham de persuadir os funcionários do governo dos seus 
benefícios, pois as autoridades sempre desconfiam da qualidade do trabalho dos mecânicos da comunidade. 
Após muita persuasão e trabalho árduo, o governo concordou em deixar que os mecânicos da comunidade 
tivessem acesso às bombas. 


Entretanto, as autoridades governamentais ainda estavam descontentes por estarem trabalhando com os 
mecânicos da comunidade. Como as ONGs estavam preocupadas com a possibilidade deste problema nas 
relações resultar no atraso do conserto da bombas manuais, eles apresentaram uma nova proposta ao 
governo. Eles pediram que houvesse uma parceria operacional total com base num acordo escrito, para 
que a colaboração fosse oficial e eficaz. Eles esboçaram um documento para mostrar às autoridades 
governamentais. Após muita persuasão e lobby, a proposta foi aceita. 


As ONGs tiveram de ser pacientes e persistentes. Elas tiveram de entrar em contato com muitas autoridades 
diferentes: o Arrecadador, o Presidente, o Engenheiro Superintendente... O trabalho árduo valeu a pena, e 
estas autoridades convenceram-se de que aquela era a melhor maneira de trabalhar em conjunto. Há, agora, 
uma grande colaboração com os mecânicos do governo, e o governo continua a fornecer peças 
sobressalentes para troca aos depósitos de peças sobressalentes das comunidades. O governo, agora, 
concorda que a comunidade possui um papel importante na manutenção das bombas. Além disso, as 
relações entre todas as partes — o governo, os funcionários das ONGs e as comunidades — são muito 
melhores. 


E Há alguma rede de ONGs trabalhando com a defesa de direitos nas questões da água para a 


qual você pudesse entrar? Se não, você poderia começar uma? 





Extraído com sinceros agradecimentos de Cathy Watson, WaterAid Advocacy Sourcebook. 
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ESTUDO DE CASO 6: 
MUDANDO AS 
PRIORIDADES 


Questões para 
discussão 


Water Supply and 
Sanitation 
Collaborative 
Council (WSSCC) 


NACIONAL 


ONGs em Uganda 

Em 1999, um pequeno grupo de ONGs de desenvolvimento e defesa de direitos em Uganda realizou uma 
Avaliação Participatória da Pobreza, com financiamento do Banco Mundial, para perguntar às comunidades 
pobres como elas definiam a pobreza e quais eram as suas prioridades para a redução desta. Foi visto 
que, em 8 de 45 distritos, as utilidades e os serviços de abastecimento de água e saneamento eram a 
segunda prioridade para a erradicação da pobreza. Antes deste estudo, a alocação do orçamento 
governamental para o setor do abastecimento de água e de esgotos era o mais baixo do setor social. Com 
os resultados da Avaliação da Pobreza, as ONGs realizaram lobby com o Ministério das Finanças, para que 
levasse em consideração as prioridades dos pobres para a redução da pobreza no PAEP (Plano de Ação da 
Erradicação da Pobreza) de Uganda. Consequentemente, o PAEP foi revisado, e a água e o saneamento, 
agora, têm a segunda prioridade nas alocações do orçamento. Foi formada uma equipe de ONGs, para 
assegurar que os resultados do estudo sejam levados em consideração, também, na atual revisão do PAEP. 


E Oque os governos local e nacional estão fazendo para combater ou superar os problemas do 
abastecimento de água? Você concorda com o que eles estão fazendo? Há algum processo de 
criação de políticas fundamental em que eles estejam ou poderiam estar envolvidos, o qual 
você poderia influenciar, como, por exemplo, a Estrutura para Ação ou a NSSD (veja o 
APÊNDICE 1)? 


REGIONAL 


Alguns exemplos de trabalho que está ocorrendo a nível regional: 


O WSSCC (Conselho Colaborador para o Abastecimento de Água e o Saneamento) é uma 


organização de membros internacionais com enfoques regionais. 


O Grupo Regional Latino-americano foi fundado em 1997, em Manila. O grupo criou 
cinco grupos de trabalho para examinar questões, inclusive a “modernização dos setores 
da água potável e do saneamento” e a “gestão comunitária e a colaboração com a sociedade 
civil”. Os grupos de trabalho estão localizados em vários países: Bolívia, Colômbia, 


Honduras e Venezuela. 


O grupo de trabalho da América Latina também tem estado envolvido na Visão 21: uma 
visão global para água no século XXI. Eles estão, agora, trabalhando a nível nacional, 
regional e global, para descobrir como a Visão pode ser transformada em ação. 


O Grupo Regional do Sudeste da Ásia também foi fundado em 1997, em Manila. Os 
membros do grupo provém de diferentes tipos de agências — governamentais, ONGs, etc. 
Inicialmente, o grupo contribuiu com a visão para a Ásia através de consultas nacionais 


com usuários, governos e ONGs em Myanmar, nas Filipinas e na Tailândia. 
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Nile Basin 
Initiative (NBI) 


International 
Water 
Management 
Institute (IWMI) 


Então, em 1999, houve uma Consulta Regional 


Asiática, que adotou o alvo de 2015 para que cada ALVOS PARA O DESENVOL- 


pessoa tivesse “higiene adequada, saneamento e MENTOR 


ATÉ 2015 


abastecimento de água doméstica segura com 
igualdade para todos”. Isso contribuiu para a 
Visão 21 mundial (veja acima). 


Foram realizados outros encontros, tais como o 
Encontro de Treinamento para o Planejamento 
da Defesa de Direitos em Myanmar. Agora, todo 





o empenho está sendo colocado em transformar 

a Visão para a Ásia em ação: com conscientização e trabalho de defesa de direitos, 
envolvendo mais pessoas interessadas na Visão 21, identificando recursos e priorizando a 
questão da higiene e do saneamento. 


A Bacia do Rio Nilo é composta de dez países: Burundi, República Democrática do Congo, 
Egito, Eritréia, Etiópia, Quênia, Ruanda, Sudão, Tanzânia e Uganda. Cada país tem 
diferentes usos para a água e os outros recursos da bacia. A NBI (Iniciativa da Bacia do 
Nilo) foi iniciada em 1999 como uma parceria regional, visando chegar a um acordo 
sobre uma estrutura legal permanente, para que os rios do Nilo possam ser geridos de 
maneira sustentável e protegidos para as futuras gerações. Isso tornar-se-á um desafio 
considerável, à medida que as demandas populacionais e econômicas aumentarem e 


colocarem uma pressão maior nos recursos hídricos. 


A NBI trabalha através de ações e tomada de decisões por parte da base da sociedade. 
Eles também querem iniciar projetos de desenvolvimento em parceria, os quais, eles 


2, E da EA Re to 
esperam, trara benefícios tangíveis . 


Em 2000, o IWMI (Instituto Internacional de Manejo da Água), uma organização mundial, 
iniciou um novo projeto na região do Mar Aral, abrangendo os países Cazaquistão, 
Uzbekistão, Turcomenistão, Tadjiquistão e Quirguistão. O objetivo do projeto é contribuir 
para a criação de instituições de recursos hídricos eficazes na região. 


Desde o desmembramento da União Soviética nos anos 90, tem havido um grande problema 
com a gestão da água para a agricultura entre os diferentes países. Um órgão chamado 
Interstate Co-ordination Water Comission of Central Asia (ICWC — Comissão para a 
Água de Coordenação Interestatal da Ásia Central) foi criado, para coordenar a alocação 
de água entre os países. O IWMI está trabalhando com a ICWC e outros, inclusive os 
ministérios da agricultura dos próprios países. 





www.wsscc.org/forum5/execsumm/mapxs08.html 
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ESTUDO DE CASO 7: 
FÓRUM MUNDIAL 
DA ÁGUA 


INTERNACIONAL 


Tearfund, EFICOR e Igreja Kale Heywet no Fórum Mundial da Água e na Conferência Ministerial de 
Março de 2000 

Este foi o segundo Fórum Mundial da Água a ser organizado pelo World Water Council (WWC — Conselho 
Mundial da Água) e o governo holandês. O objetivo era criar uma oportunidade para “lidar-se com os desafios 
por vir e registrar as condições para um mundo em que todos tenham acesso à água limpa em 2025”. Ele 
foi aberto para todos, mas, em particular, para as “partes interessadas” na questão da água. Consideraram- 
se como as principais partes interessadas: 


Em ONGs 
E jovens 

E mulheres 

E empresas 

... embora os representantes governamentais e os sindicatos trabalhistas também estivessem presentes. 


O objetivo da Conferência Ministerial, ocorrendo paralelamente, era, por sua vez “gerar um compromisso 
político” com a solução dos problemas de abastecimento de água do mundo. No final da conferência, os 
ministros apresentariam uma declaração estipulando os seus compromissos e as suas crenças, € 
concordariam em estabelecer alvos nacionais para o abastecimento de água. Em resposta a isso, os quatro 
grupos principais de partes interessadas teriam de apresentar a sua própria declaração e fazer um anúncio 
oral no encontro ministerial. 


Qual foi o problema? 

O Fórum Mundial da Água identificou o problema como um problema global de disponibilidade e qualidade 
da água no contexto das populações em rápido crescimento. Porém, as soluções que o Fórum estava 
propondo também apresentavam problemas em potencial, pois pareceu a muitos que havia uma intenção 
velada de privatização e um envolvimento irrefletido do setor privado na solução da crise da água. A 
abordagem das instituições de grande porte que dominaram o Fórum foi oferecer soluções de grande escala, 
alta tecnologia, baseadas somente nas decisões das pessoas no poder e que necessitavam de grandes 
quantidades de investimento. Houve preocupações de que essa abordagem não fosse necessariamente a 
mais apropriada e de que não favorecesse o envolvimento das comunidades pobres na gestão do 
abastecimento de água e na prestação de contas dos provedores dos serviços. 


A Tearfund, a EFICOR (Índia) e a Igreja Kale Heywet (Etiópia) estavam representadas no Fórum. Em conjunto, 
tínhamos vários objetivos, inclusive: 


E ter uma idéia melhor do que cada uma das nossas organizações deveria incluir no seu trabalho de 
defesa de direitos e de políticas assim como desenvolver as nossas relações recíprocas 


contribuir com a declaração das ONGs 
descobrir mais sobre os processos de criação de políticas internacionais 


aprender como realizar um trabalho de defesa de direitos na questão da água: falando pela comunidade 
e lidando com as suas necessidades de maneira holística; contribuindo com a política governamental; 
desenvolvendo a política referente ao abastecimento de água nas regiões locais 


E criar contatos com outras ONGs e formar redes. 
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Os objetivos foram alcançados? 
O Fórum ajudou a focalizar as nossas idéias sobre o trabalho de defesa de direitos na questão da água e 
deu-nos informações sobre os processos de criação de políticas. 


A Tearfund já tinha tido a oportunidade de contribuir com pontos de vista na declaração das ONGs em 
encontros anteriores em Londres. Enquanto que em Haia, todos contribuíram para produzir um documento 
de política para influenciar a declaração das ONGs. O conhecimento prévio da Tearfund sobre o processo 
ajudou a fazer com que todos participassem de maneira ativa, ao contrário de muitas ONGs, que foram 
prejudicadas pelos procedimentos com base no Norte. 


Os encontros com o espírito de equipe todos os dias e de noite no último dia ajudaram a desenvolver relações 
recíprocas. Também foram feitos contatos úteis com autoridades governamentais, ONGs e pessoas do setor 
privado. O trabalho em rede com outras organizações que pensam de maneira semelhante foi especialmente 
útil, porque incentivou a cada pessoa e ajudou-as a ver como poderiam trabalhar juntas no futuro. 


LIÇÕES APRENDIDAS 


Uma experiência educativa 
A presença no Fórum e a participação nas 
consultas da Estrutura para Ação anteriormente foram 
uma experiência muito educativa. A gente começa a 
compreender alguns dos diferentes interesses e forças 
motrizes que podem estar presentes em foros 
internacionais e a aprender sobre que problemas 
podem ser evitados. As ONGs devem colocar os seus 
interesses próprios de lado e trabalhar juntas 
É muito importante que as ONGs trabalhem 
juntas e não forcem a sua própria agenda, quando 

esta não for relevante para a agenda geral. 


Compreender o processo e os documentos relevantes 
Antes de comparecer a um evento como este, é extremamente 
importante ter uma boa compreensão do processo e dos 
documentos exatos. A maioria das pessoas das ONGs não a 
tinha, em parte, porque era tudo muito complicado. Entretanto, 
ter um conhecimento prévio garante uma estratégia muito 
mais eficaz e as respostas almejadas. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


1 - Direitos humanos no Brasil: 
abrindo portas sob neblina 


Solon Ednardo Annes Viola 


“Se um muro separa uma ponte une...” 
Maurício Tapajós e Paulo César Pinheiro 


Introdução 


Pensar a História dos Direitos Humanos na América Latina e no 
Brasil, em especial, pode ser tão arriscado como caminhar sob neblina 
que, de tão densa, dificulta o olhar e a compreensão do espaço que nos 
cerca Cotre-se o risco de não ver o que está um passo à frente e, mesmo 
que, após esse passo, apareça uma porta, e com ela, a possibilidade de 
aberturas ou saídas firmes, existe, também, a possibilidade de encontrar 
pátios murados, isolados. 

A questão dos Direitos Humanos é uma dessas questões que 
pressupõem conhecer o lugar do qual se olha e o efeito de colocar em duvida 
conhecimentos e certezas, questioná-los a partir de condições próprias do 
ambiente em que se vive. Por se apresentar como fenômeno multifacetado, 
exige, para sua compreensão, não só repensá-lo no interior de um horizonte 
histórico, mas que a este horizonte histórico se incorporem às noções de 
complexidade manifestas na cultura político-social de uma sociedade que 
produz (e reproduz) a comunidade e a sociedade de direitos. 

Assim, por ter presentes as múltiplas formas de cegueira e as 
limitações do conhecimento dela resultante, os princípios dos direitos 
humanos têm servido a formas difusas que caracterizam tanto os discursos 
nebulosos, justificadores do autoritarismo, como a defesa de projetos 
alternativos. 

Raramente, discurso e ato caminharam juntos sob solo seguro. 
Seu forte caráter polissêmico revela implicações paradoxais: ora registra a 
questão do público como dualidade de direitos que podem ser tidos como 
direitos de caráter publico /privado, e logo em outro sentido, que pode ser 
entendido no campo do poder publico ou “governo do poder público em 
público” (BOBBIO, 1992). 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


Os cristãos possuem um papel de reconciliação 
É muito importante que os cristãos estejam envolvidos 
nesses eventos, porque devemos tentar proporcionar um ponto 
de vista sensato, encontrar o meio-termo. Devemos escutar os 
outros e não tentar dominar as discussões. Quando falarmos, 
devemos identificar as coisas mais importantes, e as 
pessoas escutar-nos-ão. 


Nem todos têm a mesma agenda 
Não se pode assumir que todos tenham a mesma 
compreensão da pobreza: é mais complicado do que isso. 
As empresas, muitas vezes, querem tirar vantagem dos 
pobres, e todos têm a sua própria agenda. 


Não ataque os outros 
É muito importante compreender o processo 
de criação de políticas claramente e saber os 
fatos, pois isso nos ajuda a ser mais objetivos, 
ao invés de atacar os outros falsamente. 
Devemos ser veementes no que acreditamos, 
mas nunca atacar OS outros. 


Questões para E Como os processos de criação de políticas nacionais e internacionais afetam o trabalho que 
discussão você está realizando? Como você poderia influenciá-los? Há alguma maneira em que a sua 
organização e a Tearfund poderiam trabalhar juntas, para influenciar os processos de criação 


de políticas internacionais? 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 
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O Que Pode Ser Feito? 


Antes de começar a pensar em realizar algum trabalho de defesa de direitos, é uma boa 
idéia familiarizar-se com um processo para planejá-lo. Para ter uma idéia completa, 
aconselhamos que você leia Defesa de Direitos - Materiais de Estudo, da Tearfund. Aqui 
estão algumas das coisas básicas sobre as quais se deve estar ciente, provenientes desses 
materiais. 


O CICLO DA DEFESA DE DIREITOS 


Qualquer iniciativa de defesa de direitos pode ser dividida em etapas. Na prática, estas 
etapas sobrepõem-se. O tempo que levará para concluir todas as etapas e os detalhes 
necessários variarão muito, dependendo da urgência e da complexidade de sua questão 
em particular, da quantidade de informações de que você precisa para agir e dos métodos 
de defesa de direitos que você escolher. O procedimento básico da defesa de direitos é: 


c 1 Proposta 


6 Avaliação 


Coleta de 
informações 


5 Ação 


Avaliação das 


4 Planejamento informações 


Dentro do ciclo da defesa de direitos, as questões fundamentais a serem consideradas são: 
E Qual é o problema? 
E Quais são os nossos objetivos para resolver esse problema? 


E Quem é nosso alvo? Quem tem o poder para fazer com que a mudança ocorra? 
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Tendo integridade 


Sendo pequeno 


Credibilidade 


E Que métodos e atividades vamos usar para alcançar os nossos objetivos, por exemplo: 


reuniões, cartas, comunicados à imprensa, demonstrações públicas? 
Quem são os nossos aliados? 

Quem são os nossos oponentes? 

Qual será a escala de tempo para o nosso trabalho? 


Que riscos correremos se realizarmos a defesa de direitos? Que riscos correremos se 


não a realizarmos? 
E Quem são os responsáveis pelas diferentes atividades? 
EH Como podemos medir o nosso sucesso? 


Quando trabalhamos com a defesa de direitos, as pessoas sempre olham para a nossa 
organização e as suas atividades de maneira crítica. Estamos praticando o que pregamos? 
Estamos apenas dizendo as coisas certas, ou as nossas próprias atividades refletem os padrões 
que estamos propondo? Assim, devemos ter a certeza de que a nossa organização reflete a 
boa prática no setor da água. As nossas atividades, sejam elas abrir poços, irrigação ou 
saneamento, devem ser capazes de sobreviver à investigação, de maneira que possamos 


falar com dignidade sobre as práticas erradas e a injustiça cometida por outros. 


COMECE ONDE VOCÊ ESTÁ - PENSE A NÍVEL LOCAL 


E Quais são os principais problemas relacionados com o abastecimento e o acesso à água 


em sua região? 
E Quais são os diferentes grupos de interesse preocupados com a água? 
E Quem, no governo local, é responsável pela gestão da água? 


E Que outras organizações que estejam trabalhando com o abastecimento de água 
estariam dispostas a unirem-se a você na defesa de direitos? 


Se a sua organização é pequena, é importante reconhecer as suas próprias limitações e 
avaliar a sua capacidade realisticamente. Os outros podem não achar que você tenha alguma 
coisa com que contribuir nas decisões sobre como as necessidades de água das pessoas na 
sua localidade devem ser satisfeitas. Mas não perca a coragem! Há maneiras de superar 
isso. Só porque a sua organização é pequena, não significa que as suas experiências e 


contribuições com o trabalho dos projetos referentes à água não sejam valiosas. 


Você ganhará credibilidade trabalhando com outras organizações, grupos comunitários e 
departamentos ou autoridades governamentais locais, para alcançar os seus objetivos. Há 
muitas outras vantagens em trabalhar com outras pessoas, como, por exemplo, aumentar 
o impacto, trabalhar de acordo com os pontos fortes e fracos de cada um e compartilhar 


informações. 
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Um exemplo Você tem um pequeno projeto de saúde comunitária num », og 
6% Ne 
5 FA 
EA ( 


EA » necessidades reais do povoado. Antes de dirigir-se à autoridade b 


J j 6 bd 
2a relevante, pense se há outras organizações ou grupos trabalhando reger 
pe é noutro povoado próximo num projeto semelhante. Se eles A He 
4 = : d . A Au Juntos 
95 estiverem passando ou se tiverem passado por uma experiência 


povoado. Você acha que a solução das autoridades locais para a 


falta de saneamento é impraticável e não se concentra nas 


parecida, proponha que trabalhem juntos. Eles poderiam compartilhar com você a 


| experiência que tiveram persuadindo as autoridades sobre um ponto de vista diferente, 
ML ou seo problema deles continua, vocês poderiam dirigir-se às autoridades juntos e 
ES TESE 


Sozinho apresentar uma proposta alternativa. Duas organizações têm muito mais chances de 


persuadir as autoridades do que uma. 


Podem ser necessários muito tempo e perseverança para persuadir as autoridades. Talvez 
você precise, primeiro, levá-las ao povoado e mostrar o impacto negativo do trabalho 
delas. Mas, se você tiver êxito, você poderia sugerir às autoridades que colaborassem 






satisfazendo as necessidades de saneamento? Prepare um plano de 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
esp 


ação e decida quem será responsável por cada parte. S&» E 
. E a autres es, 
Trabalhando em conjunto com as autoridades desta dy: ie 


a. E Go— 
maneira, talvez você possa resolver o problema inicial Je) tea 
das políticas ruins, reunir fundos e começar a | 


Juntos com ação 


coordenar o seu trabalho. No final, as necessidades 





de saneamento dos habitantes do povoado talvez 
possam ser satisfeitas de maneira mais eficaz, e menos 


pessoas morrerão de doenças relacionadas com a água. 


PENSE A NÍVEL NACIONAL 


E O seu governo possui uma política ou estratégia para o abastecimento de água? 
E Sec cles não possuem uma política, eles deveriam ter uma? 
E Sc cles possuem uma, você concorda com ela? Ela está sendo implementada? 


Há iniciativas de abastecimento de água a nível nacional ocorrendo em muitos países 
resultantes das atividades de várias organizações internacionais. Elas podem conduzir a 
uma nova legislação para o abastecimento de água. Se este processo estiver ocorrendo no 
seu país, pode ser importante para você ter o direito a dar a sua opinião, pois as políticas 
afetarão diretamente o seu trabalho e o bem-estar dos pobres. 


O que você BM Descubra mais sobre as políticas e iniciativas do seu governo, entrando em contato 
pode fazer? com o Ministério da Água/Meio Ambiente/Saúde. 


EH Descubra sobre os processos iniciados por órgãos externos, mas que estão ocorrendo 
em muitos países, consultando o APÊNDICE 2. 


EH Entre em contato com o seu Facilitador Regional da Tearfund e descubra se a Tearfund 
está associada a outras organizações que estejam trabalhando com questões relacionadas 
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Tomando decisões 


com a água no seu país. Se estiver, talvez você possa trabalhar com elas fazendo lobby 
com o governo, para reformar, implementar ou introduzir políticas nacionais para o 


abastecimento de água. 


E Descubra se há outras ONGs trabalhando na questão da água, com as quais você 


possa trabalhar. Quanto mais organizações, mais influência você terá! 


África do Sul: O que pode ser feito, quando há determinação política 

A região do sul da África tem sofrido com muitos problemas relacionados com a água. Todos os principais 
rios da região são compartilhados por mais de um país; o crescimento populacional é rápido, assim como o 
desenvolvimento econômico. As políticas para o abastecimento de água da época do apartheid concederam 
direitos à água aos proprietários de terras — a população branca. Quando o apartheid terminou, no início dos 
anos 90, a maior parte da população negra (10-20 milhões de pessoas) não tinha acesso à água potável e 
ao saneamento. 


Em resposta a isso, 0 governo pós-apartheid sul-africano tomou medidas radicais para retificar muitas 
das desigualdades e lidar com os problemas da má gestão e dos conflitos pelos recursos hídricos 
compartilhados. 


Uma das medidas tomadas foi garantir a todos os cidadãos, na constituição, “o direito a ter acesso a água 
e alimento suficientes” e declarar que “cada pessoa terá o direito a um meio ambiente que não seja prejudicial 
a sua saúde ou ao seu bem-estar” é 


Este direito constitucional formou a base para a nova legislação do abastecimento de água, com base nos 

seguintes princípios: 

E As decisões sobre o uso da água devem ser orientadas pelas demandas e necessidades de 
desenvolvimento comunitário 

E Os serviços básicos de abastecimento de água devem ser considerados um direito humano 

E Aalocação regional dos recursos hídricos deve ser mais equitativa 

E Aintegridade do meio ambiente sul-africano deve ser protegida e mantida. 

O processo de decisão quanto ao conteúdo da nova legislação foi completamente diferente do que havia 

ocorrido no passado. Foram realizados encontros de treinamento pelo país, para obter as opiniões das 


organizações locais e, especialmente, das comunidades em desvantagem sobre os princípios. A nova 
legislação foi, agora, aprovada; o maior desafio, agora, é garantir que ela seja implementada! 


PENSE A NÍVEL INTERNACIONAL 


Muitas decisões importantes em relação aos serviços de abastecimento de água que afetam 
o seu trabalho e as vidas das comunidades locais vulneráveis estão sendo tomadas fora do seu 
país. Além disso, muitas decisões são, frequentemente, tomadas sem levar em consideração 


o envolvimento e as opiniões dos pobres. 


Por exemplo, em vários encontros internacionais, o envolvimento das empresas de 


abastecimento de água multinacionais é promovido como a principal forma de resolver a 





Gleick P (1998) The Worlds Water: the biennial report on freshwater resources 1998-1999 Island Press, pg159 
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Muita coisa está 
acontecendo! 


Ferramentas para 
a mudança 


Una-se 


crise mundial da água! Embora o envolvimento do setor privado seja importante, ele 
certamente não é a solução para todos os problemas de água do mundo. A nível 
internacional, a Tearfund tem defendido a participação dos pobres em todos os níveis da 
tomada de decisões como o elemento mais importante na solução da crise da água. 


Geralmente, as pessoas dos países em desenvolvimento são seriamente sub-representadas, 
e, assim, é ainda mais importante que as organizações com uma boa experiência de 


trabalho com as comunidades pobres estejam presentes e dêem a sua opinião. 


Atualmente, estão ocorrendo ou a ponto de ocorrer muitas conferências e processos de 
criação de políticas diferentes que envolvem de uma forma ou de outra as questões de 
abastecimento de água. Com tantos eventos e processos, você pode ficar tentado a 
desconsiderá-los todos, devido à quantidade, complexidade e falta de coordenação, ou 
pode tentar envolver-se em todos eles e ter um impacto insignificante, por não se ter 


concentrado apenas em alguns. 





A maneira como abordar estes processos de criação de políticas é vê-los como uma 
ferramenta para atingir um objetivo final. O seu objetivo pode ser amplo ou restrito, 
relacionado especificamente com o seu projeto. Portanto, decida que processo de criação 
de políticas oferece a melhor oportunidade para alcançar o seu objetivo. Descubra se o 
seu governo ou outras ONGs estão envolvidos em algum processo e quais. É importante 
ser realista quanto ao que você quer alcançar, mas, também, aproveitar ao máximo as 


oportunidades que surgirem. 


Unir-se a uma organização ou rede, seja ela nacional ou internacional, é uma forma 
fundamental de descobrir sobre as conferências internacionais que serão realizadas. A 
Tearfund está promovendo a Freshwater Action Network (Rede de Ação para a Água 
Doce) como um grupo fundamental com o qual se envolver (informações na página 41), 
para obter acesso a informações sobre políticas e campanhas. 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 
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NSSDs 


PARA DESCOBRIR MAIS 


Documentos de 
Estratégia para a 
Redução da 
Pobreza (PRSPs) 


Apêndices 


PROCESSOS DE CRIAÇÃO DE POLÍTICAS 
E CONFERÊNCIAS RELEVANTES 


As Estratégias Nacionais para o Desenvolvimento Sustentável (NSSD — National Strategies 
for Sustainable Development) originaram-se das discussões na primeira Cúpula da Terra, 

a Eco 92 (Rio de Janeiro, 1992). As NSSDs não têm uma forma ou definição estipulada. 
Elas devem determinar como os países executarão a Agenda 21 (veja abaixo) a nível nacional. 
O enfoque principal de uma NSSD é integrar as questões ambientais no planejamento 


convencional. 


A NSSD deve incorporar iniciativas de políticas que já estejam sendo realizadas, mas 
reorientando-as, se necessário, visando o desenvolvimento sustentável. Um país individual 
pode ter uma variedade de iniciativas e estratégias em resposta aos compromissos ou acordos 
internacionais. Estas estratégias podem contribuir com o que é considerado uma NSSD 


ou até mesmo refleti-la individualmente. 


Cada país deve ter uma NSSD até 2002 e deve ter começado a implementá-la até 2005. 
O objetivo das NSSDs é, também, colocar os pobres no centro e pertencer às pessoas a 
nível local. A Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (CDS) 
decidiu de comum acordo que elas devem incluir compromissos com as políticas nacionais 
de gestão da água. Alguns governos doadores, como o Reino Unido, têm dado assistência 


especial para ajudar os países em desenvolvimento a cumprir este compromisso. 


Se você estiver interessado nas NSSDs, escreva para o seu governo (Ministério do Meio 
Ambiente) e pergunte-lhes se vão cumprir o compromisso que assumiram de ter uma 
NSDD até 2002. Você pode perguntar a eles se a NSSD inclui ou se vai incluir uma 
política nacional de gestão da água. Que contribuição a sua organização poderia fazer 
para ela? Alternativamente, você pode visitar o website da NSSD, que possui informações 
sobre cada país e a situação da sua NSSD, assim como as regulamentações, estratégias e 


acordos internacionais ambientais que assinaram. 


www.un.org/esalagenda? 1 .natlinfo/ (em inglês, espanhol, francês, russo, árabe e chinês) 


Os Documentos de Estratégia para a Redução da Pobreza (PRSPs — Poverty Reduction 
Strategy Papers) são uma iniciativa relativamente nova do Banco Mundial/Fundo Monetário 
Internacional (FMI). O objetivo deles é concentrarem-se na pobreza, serem conduzidos pelo 
país e terem uma abordagem completa voltada à parceria. O Banco Mundial e o FMI têm- 


-se vangloriado dos PRSPs, por sua abordagem participatória em relação à sociedade civil. 


Ao contrário da NSSD, ter um PRSP será um pré-requisito para que os países em 
desenvolvimento consigam alívio da dívida e outras verbas e empréstimos. É provável que 


as questões relacionadas à água sejam uma parte importante dos PRSPs de muitos países 
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Fórum Mundial 
da Agua 
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Visão Mundial 
da Agua 
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como um elemento essencial da redução da pobreza. Isso provavelmente será difundido e 
terá grande influência, pois é essencial na liberação de outros financiamentos por parte 
dos doadores. O grande enfoque na participação e na parceria com a sociedade civil 
também oferece uma boa oportunidade para os parceiros envolverem-se. 


Para obter mais informações sobre os PRSPs em geral e ver os PRSPs que já foram produzidos 
pelo seu governo, entre em contato com o Banco Mundial por carta, telefone ou e-mail, pedindo 
“country contacts” (contatos dos países) ou visite o website do Banco Mundial. 


The World Bank 

1818 H Street, NW Washington DC 20433, EUA 

Tel: +202 477 1234 

E-mail: feedback Qworldbank.org 

Website: www. worldbank.org/prsp/ (em inglês, espanhol, francês, português e russo) 


Ou você pode escrever diretamente para o seu próprio governo (provavelmente o Ministério da 
Economia ou o Tesouro), para descobrir se eles estão trabalhando na produção de um PRSP e, 
se estiverem, pergunte-lhes como você pode participar. 


O primeiro Fórum Mundial da Água foi realizado em Marrakech, em 1997. Foi estabelecido 
pelo Conselho Mundial da Água como um local de encontro internacional para as partes 
interessadas na questão da água. Neste primeiro encontro, o Conselho Mundial da Água 
apresentou uma declaração “determinando que o conselho preparasse uma Visão para a 
Água, a Vida e o Meio Ambiente”. Esta foi apresentada no Segundo Fórum Mundial da 
Água, em Haia, em março de 2000 (veja o estudo de caso na página 27). O Terceiro Fórum 
Mundial da Água será realizado no Japão, em 2003. 


www. worldwaterforum.org (somente em inglês) 


No Segundo Fórum Mundial da Água e na Conferência Ministerial, foram lançadas a 


Visão Mundial da Água e a Estrutura para Ação. 


Esta é uma iniciativa que visa lidar com a crise da água através da criação de visões a longo 
prazo para a Água, a Vida e o Meio Ambiente no século XXI. Esta Visão foi supostamente 
criada através de um processo de consultas mundiais com as principais partes interessadas. 
Procurou-se fazer com que o processo inteiro fosse o mais participatório possível, com 
base numa estrutura descentralizada, estabelecendo alvos e marcos que tentassem “fazer 


valer cada gota”. 


Tem havido uma certa preocupação de que essa participação não tenha sido tão ampla ou 
inclusiva quanto deveria em algumas regiões, como, por exemplo, no leste da África. Este 
processo está agora efetivamente terminado, porém, vale a pena dar uma olhada nas 
diferentes visões setoriais. A Visão 21 incorpora o abastecimento de água doméstico e o 
saneamento e foi amplamente aceita pelas ONGs. 


www. worldwatercouncil.org (somente em inglês) 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Assim, ver sob a densa neblina que envolveu os DH, pressupõe 
identificar sob quais pressupostos sua defesa foi utilizada na América 
Latina tanto pelas forças arbitrárias, que ocuparam o Estado nas décadas 
de 1960/1970, como pelas ações e as utopias de movimentos sociais. 

O presente texto trata de refletir sobre a diferenciação que está 
na base de pensamentos e atos que, produzidos pelo que chamaremos 
de “cultura dos direitos humanos” fazem, parte de uma construção 
historicamente produzida não com a intenção de buscar uma resposta 
única, intenção, por si mesma, vazia e sem sentido. A intencionalidade do 
texto é identificar as conjunturas históricas nas quais os debates ganham 
corpo e as posições podem ser definidas e transformadas em políticas 
públicas em benefício da sociedade civil. 

Estruturalmente, o texto divide-se em três momentos. No primeiro, 
busco uma rápida reconstituição histórica do tema recuperando momentos 
em que tanto a defesa dos direitos civis e políticos como dos direitos 
sociais e econômicos marcaram o coração dos povos latino-americanos. 
No segundo, procuro, especialmente olhando para a experiência brasileira, 
vincular a da defesa dos direitos humanos como contraponto do poder 
autoritário e sua contribuição para a abertura de portas que levem aos 
caminhos de reorganização da sociedade civil. Na terceira parte, do texto 
pretendo vincular o movimento social em defesa dos direitos humanos com 
a criação de uma cultura política democrática e ressaltar suas conquistas e 
seus limites. 


Caminhando sob a neblina 


Se pensarmos a cultura política como aquilo de comum que circula 
entre os homens que vivem conjuntamente, a definição do público nos 
remete a pensar as relações sociais que tornam 74777 é mais que um. À cultura, 
neste caso, se funda na possibilidade de um encontro político, na medida 
em que se faz no coletivo, no público que, sob hipótese alguma, pode ser 
entendido como estatal porque restritivo, especialmente no campo dos 
direitos. É justamente uma relação entre o “eu” e o “outro”, entre o “tu” 
e o “nós” que faz com que a cultura política sirva como experiência que 
põe o ser humano em relação. 
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A Global Water Partnership (GWP) está transformando a Visão Mundial da Água em 
planos práticos através da “Estrutura para Ação”, uma iniciativa em andamento que 


incorpora Estruturas para a Ação regionais. 


A Estrutura para Ação global é um documento único, constituindo um trabalho em 
andamento. As Estruturas para a Ação regionais e nacionais estão sendo preparadas por 
comitês de consultoria técnica e visam envolver todas as partes interessadas na questão da 
água. O benefício de envolver-se numa Estrutura para Ação é que ela enfoca as questões 
da água, ao contrário da NSSD ou do PRSP. É provável que a Estrutura para Ação se 
torne o componente para a questão da água da NSSD ou do PRSP 


GWP Framework for Action Unit 

HR Wallingford, Howbery Park, Wallingford, OXIO 8BA, Reino Unido 
Tel: +44 (O)1Á9I 822443 

E-mail: gwp.fauOhrwallingford.co.uk 

Website: www. hrwallingford.co.uklprojects/gwp.fau (somente em inglês) 


Depois de quase três décadas de negociações, o novo esboço da Convention on the Non- 
Navigational Uses of International Watercourses (Convenção para os Usos Não Náuticos 
dos Cursos de Água Internacionais) foi aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em abril de 1997. A convenção trata de questões tais como a cooperação entre Estados 
com cursos de água e a resolução das disputas pelos cursos de água compartilhados. 


Entretanto, a convenção não é compulsória e não dá orientação específica aos países. 


Se o seu trabalho é afetado pela existência de um rio ou lago compartilhado com outro 
país, você poderia escrever para o seu governo nacional e descobrir se ele é um dos 
signatários desta convenção. Depois, decida se ela tem alguma implicação para o seu projeto. 
Se o governo não tiver assinado a convenção, talvez você possa pedir-lhe que o faça. 


wuwnw.un.orelesa/sustdev (em inglês, espanhol, francês, russo, árabe e chinês 
8) 4 


A Agenda 21 foi um dos resultados da Cúpula da Terra realizada no Rio de Janeiro em 1992, 
a Eco 92. Ela estabelece muitos princípios importantes de desenvolvimento sustentável 
em cada questão ambiental. O Capítulo 18 da Agenda 21 foi dedicado à água doce. A 
Agenda 21 Local é uma iniciativa para levar o desenvolvimento sustentável às comunidades 
locais por todo o mundo, e, assim, espera-se que a água e o saneamento estejam tendo 
um papel fundamental no desenvolvimento destas “agendas”. O fato de que esses planos 
devem ser desenvolvidos a nível local oferece uma boa oportunidade para que a sociedade 


civil os influenciem. 


www.un.org/esalsustdev/agenda? 1 .html (em inglês, espanhol, francês, russo, árabe e chinês) 
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Bonn 2001 


PARA DESCOBRIR MAIS 


Comissão de 
Desenvolvimento 
Sustentável das 
Nações Unidas 


PARA DESCOBRIR MAIS 


Em 1992, uma grande conferência mundial sobre a água doce foi realizada em Dublin, 
antes da Cúpula da Terra no Rio de Janeiro. Nessa conferência, foram estabelecidos 


quatro princípios importantes em relação ao uso e à provisão dos recursos hídricos: 


E A água doce é um recurso finito e vulnerável essencial para manter a vida, o 


desenvolvimento e o meio ambiente. 


E O desenvolvimento e a gestão da água devem estar baseados numa abordagem 
participatória, que envolva os usuários, os planejadores e as pessoas responsáveis pela 


criação de políticas em todos os níveis. 
EH As mulheres têm um papel fundamental na provisão, gestão e proteção da água. 


EH A água tem um valor econômico em todos os seus usos competitivos e deve ser 


reconhecida como um bem econômico. 


Estas afirmações tornaram-se princípios orientadores extremamente importantes no setor 


da água. 


A próxima conferência sobre a água doce acontecerá em Bonn, na Alemanha, em dezembro 

de 2001. Ela servirá como preparação para a Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento 

Sustentável. O objetivo é transmitir “mensagens claras, voltadas para o futuro e incentivar 
= » A . . , z ao a ê 

a ação concreta”. A Conferência determinará, também, como irá contribuir para alcançar 

o alvo internacional para a questão da água — cortar pela metade, até o ano 2015, a 

proporção de pessoas sem acesso à água potável segura. 


Secretariat of the International Conference on Freshmwater 
Tulpenfeld 7, 531133 Bonn, Alemanha 

Tel: +49 228 2804655 

E-mail: inforQwater-2001.de 

Website: www. water-2001.de (somente em inglês) 


A Comissão de Desenvolvimento Sustentável (CDS) também foi estabelecida como 
resultado da Cúpula da Terra, a fim de monitorar a implementação da Agenda 21, tendo 
recentemente enfocado a questão da água. Em abril de 2000, foi apresentado um relatório 
sobre a água doce ao encontro da oitava sessão em Nova York. O documento foi um 
relatório sobre o “Progresso feito na provisão do abastecimento de água segura e de 
saneamento para todos durante os anos 90.” O CDS propôs, recentemente, que a água 


fosse uma questão fundamental na Cúpula da Terra III. 


www.csdngo.org/csdngo (informações para as ONGs) (somente em inglês) 


www.un.orglesalsustdev (homepage da CDS) (em inglês, espanhol, francês, russo, árabe e 
chinês) 
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Servidor de Listas 
para Água Doce da 
Comissão de 
Desenvolvimento 
Sustentável 
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O trabalho da Comissão de Desenvolvimento Sustentável também enfoca 2002, quando 
será realizada outra Cúpula da Terra, desta vez, na África. A água doce será uma questão 
prioritária para discussão e acordos. O encontro será extremamente importante para 
garantir que os problemas fundamentais sejam reconhecidos por todos os governos e 


sejam assumidos compromissos obrigatórios para resolvê-los. 


www.johannesburgsummit.org (somente em inglês) 


ORGANIZAÇÕES E REDES 


A Freshwater Action Network (Rede de Ação para a Água Doce) está sendo criada em 
resposta à demanda das ONGs que compareceram ao Segundo Fórum Mundial da Água, 
em Haia, em 2000. O seu objetivo geral é “apoiar a implementação progressiva e sustentável 
do alvo da Assembléia do Milênio das Nações Unidas, de cortar pela metade o número 
de pessoas sem acesso à água potável ou que não podem pagá-la até 2015 e pôr fim à 


exploração insustentável dos recursos hídricos”. 


Esta rede será um local para compartilhar informações e, finalmente, fazer campanhas. Ela 
promoverá a participação das ONGs em eventos internacionais, defenderá a integração em 
questões relacionadas à água e facilitará uma melhor coordenação entre as organizações. 
Esta rede está disponível em espanhol, francês e português. 


Danielle Morley, Coordenadora 

Freshwater Action Network, WaterÃid, 27-29 Albert Embankment, 
London, SEI 7UB, Reino Unido 

Tel: +44 (0)20 77934522 

E-mail:daniellemorleyQwateraid. org. uk 


A STREAMS of Knowledge é uma “Coligação Global para o Desenvolvimento 
Organizacional no Setor da Água e do Saneamento”. Ela é um banco de dados acessível a 
todos, que visa compartilhar experiências e conhecimento do passado, para facilitar a criação 
de estratégias para o futuro. À STREAMS trata de todas as questões de desenvolvimento 
organizacional (inclusive a defesa de direitos) relacionadas com a água e o saneamento, 
mas só foi criada recentemente. Assim, eles não possuem uma vasta quantidade de 


informações em seu website no momento. 


www.irc.nllstream (somente em inglês) 


Este servidor de listas é uma forma importante de descobrir informações sobre a política 
internacional na questão da água, e é oferecido pelo Fórum do Meio Ambiente e do 
Desenvolvimento das Nações Unidas. 


Para participar deste serviço gratuito, envie um e-mail para: rgardinerDearthsummit2000.org 
(somente em inglês) 
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A Global Water Partnership (GWP — Parceria Global para a Água) é uma organização de 
membros cujo propósito principal é envolver outras organizações em ações que ajudarão a 
resolver os problemas da água tanto a nível local quanto regional. Eles promovem a 
Gestão Integrada dos Recursos Hídricos, a qual é uma forma de gerir as diferentes 
demandas de água (agrícola, ambiental, doméstica e industrial) e formular políticas e 


ações práticas associadas a elas. 


GWP Secretariat 

Sida, Stockholm SE-105 25, Suécia 

Tel: +46 8 698 50 00 

E-mail: gwpCsida.se 

Website: www. gwpforum.org (somente em inglês) 


A GWP possui redes regionais chamadas Technical Advisory Commitees (TACs — 
Comitês de Consultoria Técnica). O seu objetivo é apoiar a implementação das práticas 
da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos e proporcionar diálogo entre os setores em 


todos os níveis dentro da região: 


Mediterrâneo 


MEDTAC, €C/o VERSeau, Domanines de la Valette, 859 Rue J-F Breton 
Montpellier, Cedex 34093, França 

Tel: +33 4 67 610400 

E-mail: gwp.medtacOmnet.fr 


Sul da Ásia 

Dr Chitale, Chairperson, SASTAC, C/o Water and Land Institute, Aurangabad 
Mabharashta, Índia 

E-mail: sastacAbomá4vsnl.net.in 

Sudeste da Ásia 

Prof Angela Alejandrino, SEATAC, PO Box 37, Diliman, Quezon City, Filipinas 
Tel: +63 2 927 7190 

China 


Mr Ruiju Liang, CHINATAC, Advisor to China Institute of Water Resources and 
Hydropower Research, Beijing, China 
E-mail: liangrjuiwhr.com 


América do Sul 


Carlos A Fernandez Jauregui, SAMTAC, Av Brasil 2697, Montevideo, 11000, Uruguai 
Tel: +598 2 70720223 
E-mail: uhcfjOunesco.org.uy 
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América Central 


Maureen Ballestero, CATAC, C/o IUCN, 0146 2150, Moravia, Costa Rica 
Tel: +506 236 2733 


E-mail: correo Dorma.iucn.org 


O Water Supply and Sanitation Collaborative Council (Conselho Colaborador para o 
Abastecimento de Água e o Saneamento) foi criado em 1990, no final da Década 
Internacional do Abastecimento de Água Potável e Saneamento. A sua missão é “acelerar 
a obtenção de serviços de gestão sustentáveis de água, saneamento e lixo para todas as 
pessoas, com atenção especial para os pobres que não têm acesso a estes serviços, 
salientando a colaboração entre os países em desenvolvimento e as agências externas de 
apoio e através de programas de ação conjuntos”. 


WSSCC 

Clo WHO (CCW), 20 Avenue Appia, CH-I211, Genêve 27, Suíça 
Tel: +41 22 7913685 

E-mail: wssccQwho.ch 

Website: www. wsscc.org (somente em inglês) 


A WSCC é uma organização de membros que possui diferentes grupos de trabalho e 
redes regionais. Os contatos para as regiões são: 


África 
Ebele Okeke, Deputy Director, WS, Federal Ministry of Water Resources, PMB 159 


Garki-Abuja, Nigéria 
Tel: +234 9 2343714 


América Latina 


Alejandro Castro, Executive Directo, ANDESAPA, Av Mariana de Jesus Edificio, 
Emaap-Q, Quito Equador 
Tel: +593 2 501391 


E-mail:anemapaanemapa.org.ec 


Sul da Ásia 


Dinesh Pyakural, Director General, Department of Water Supply and Sewerage, 
Panipokhary, Kathmandu, Nepal 

Tel: +977 1 419802 

E-mail: como dwss.mos.com.np 


Leste da Ásia 


Lilia Ramos, Executive Officer, Approtech Asia, PSDC Bldg, Real Com. Magallanes 
Intramuros, Manila 1002, Filipinas 
Tel: +63 2 527 3744 


E-mail: loramosQsun Idost.gov.ph 
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para a Asia Central 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


A Nile Basin Initiative (Iniciativa para a Bacia do Nilo) foi lançada em Dar es Salaam, em 
fevereiro de 1999, como uma parceria regional. 


The Nile Basin Initiative Secretariat 
PO Box 192, Entebbe, Uganda 

Tel: +256 (41) 321 329/321 424 
E-mail: nbisecOafsat.com 


O IWMI é uma organização de pesquisa científica que enfoca a utilização da água na 
agricultura e as necessidades hídricas nos países em desenvolvimento. Ele trabalha com 
parceiros no sul, a fim de desenvolver ferramentas e métodos para a erradicação da 
pobreza através de uma gestão mais eficaz dos seus recursos hídricos. 


Em 2000, o IWMI iniciou um novo projeto na região do Mar Aral, abrangendo os países 
Cazaquistão, Uzbekistão, Turcomenistão, Tadjiquistão e Quirguistão. O objetivo do projeto 
é contribuir para a criação de instituições de recursos hídricos eficazes na região. 


The International Water Management Institute (HQ) 
PO Box 2075, Colombo, Sri Lanka 
Tel: +9á 1 867404 


E-mail: ivmiCcgiar.org (somente em inglês) 
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português) 


Passo a Passo no 45 sobre Defesa de Direitos (em inglês, francês, espanhol e português) 


Cosgrove WJ e Rijsberman FR (2000) World Water Vision — making water everybodys 
business Farthscan Publications Ltd, Londres 


United Nations Environment Programme (1999) Global Environment Outlook 2000 
Earthscan Publications Ltd, Londres 


World Commission on Water for the 21st Century (2000) The Africa Water Vision for 
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Glossário 


administração 


água servida 


águas subterrâneas 


árido 


bater panelas 


charcos 


credibilidade 


cursos de água 


dessalinização 


eutroficação 


Evangelho holístico 


hidrológicos 


infra-estrutura 


O ato ou a maneira de administrar. 


Água que contém resíduos, inclusive a água resultante do uso 
doméstico e dos esgotos, ou a água contaminada por contato com 
resíduos, inclusive a água gerada em processamentos e o escoamento 


contaminado de águas pluviais. 


As águas que fluem para baixo e saturam o petróleo ou as rochas, são 
armazenadas debaixo da terra e abastecem as nascentes e os poços. 


Descrição de uma região ou clima seco e sem humidade. 


Bater em recipientes de metal com colheres, varinhas, etc, para fazer o 
máximo de barulho possível. 


Charcos são áreas como brejos, pântanos, lamaçais e paludes. Eles são 
ecossistemas altamente produtivos e locais de procriação importantes 
para os peixes e outras formas de vida selvagem, atuando também 
como filtro — purificando a água poluída, incentivando o crescimento 
de plantas e melhorando a qualidade da água. Eles protegem os litorais 


contra a erosão e servem de barreira contra tempestades. 
Ser acreditável, convincente. 


Depressões formadas pelo escoamento de águas pluviais ao longo da 
superfície da Terra; qualquer curso natural que conduza água. 


A retirada de sal da água do mar, assim como o processo de 


purificação associado a ela para produzir água doce. 


Ocorre, quando a água se torna rica em nutrientes, os quais, então, 
estimulam o crescimento de plantas e algas. Geralmente ocorre ao 
longo de milhares de anos, mas pode ocorrer numa questão de anos, 
como resultado das atividades humanas (esgoto, agricultura, poluentes 
domésticos e industriais). O resultado final é a eliminação de oxigênio 
da água, tornando-a inabitável para os peixes e outras formas de vida 


aquática, como, por exemplo, os corais. 


Abordagem do evangelho que procura satisfazer as necessidades da 
pessoa como um todo: físicas, emocionais, sociais, mentais e 


espirituais. 
As propriedades, a distribuição e a circulação de água. 


As bases econômicas fundamentais de um país. Por exemplo: estradas, 


pontes, canos de esgotos. 
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inundação 


irrigação 


mediação 


megacidades 


microbacia hidrográfica 


processo de criação de políticas 


reciclagem 


salinização 


sustentabilidade 


Saturação do solo com água para irrigação, fazendo o nível do lençol 
freático subir até chegar próximo à superfície. 


Um meio para fornecer água, que não estaria disponível de outra 
forma aos agricultores para as plantações. Pode envolver a inundação 
de campos inteiros, ou a água pode ser canalizada entre fileiras de 
plantas. A irrigação é extremamente intensiva em termos de água: 
podem ser necessários 1.700 quilômetros cúbicos para plantar meia 


tonelada de cereais. 


Atuar como um elo entre duas coisas. Por exemplo, entre pessoas, 


empresas, grupos. 
Cidade com uma população de cinco milhões de pessoas ou mais. 


Área de terra de onde a água escoa em direção a um curso de água 


comum numa bacia natural. 


Um processo iniciado pelo governo para preparar ou refazer uma 
política, tanto a nível nacional quanto internacional. Este processo 
pode incluir pesquisas de opinião pública, consultas com pessoas 
especializadas ou com experiência numa determinada área e um 
trabalho pormenorizado realizado por funcionários públicos e comitês 


parlamentares. 


Conversão de materiais residuais numa forma que possam ser 


reutilizados. 


Processo de acúmulo de sal no solo. Esta ocorre, quando a 
precipitação pluvial é baixa e a evaporação é alta. A irrigação do solo 
utilizada ano após ano, sem períodos de alqueive é, agora, uma das 


principais causas de salinização. 


Satisfazer as necessidades humanas sem esgotar os recursos naturais ou 


prejudicar permanentemente os sistemas que os produzem. 
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E justamente esta dimensão pública dos direitos que habilita o 
homem a ser sujeito emancipado, principalmente porque, na política, a idéia 
da construção e garantia da defesa de um espaço de direitos sempre 
esteve presente no pensamento democrático ligado à compreensão da 
cidadania. 

Nesse sentido, os princípios emancipatórios dos direitos humanos 
precisam ser identificados na vida política brasileira e re-situados nas lutas 
sociais travadas ao longo da história nacional, em que se pode constatar 
uma densa neblina que circundava, e ainda circunda, nossas memórias. 

Às primeiras sombras se estendem quando, na nossa história, 
a definição de público entendido como para todos desaparece ou se 
contamina com o privilegio das diferenças individuais. Dito de outro 
modo, os direitos de todos, universais, se apagam pela equivalência do 
privado, equivalência que faz da lógica dominante o critério de inclusão, 
convertendo-se em matéria de direitos e obrigações. 

Não obstante a negatividade própria do social e a nostalgia de um 
passado idealizado, a questão dos DH se evidencia nas primeiras propostas 
de superar a desigualdade entre as raças e entre as regiões colonizadoras e 
colonizadas. 

O reconhecimento do conflito como um constitutivo social e a 
impossibilidade de reduzir a negatividade de uma realidade predadora 
e pouco ética favorecem a compreender direitos em uma perspectiva 
voluntarista na qual a aspiração de soberania nacional e a superação da 
herança monárquica reconhecem os direitos políticos para um pequeno 
número de donos de terras, que formavam também o corpo dos altos 
funcionários públicos. Assim, se diferenciavam tanto através da renda e 
da propriedade da terra como pela participação em um sistema eleitoral 
baseado no voto censitário. 

A maioria da população não possuía cidadania, ou por não ter 
formação escolar ou pot não possuir renda suficiente. O reconhecimento 
da dificuldade em reduzir a negatividade do social favorece, para aqueles 
que ousaram resistir ao domínio dos senhores brancos, a postular o 
reconhecimento de múltiplos espaços de luta onde as discussões dos 
direitos permitem construir registros diferentes.! 


1 Para aqueles que ousaram resistir ao domínio dos senhores brancos, restou o isolamento 
nas florestas então inacessíveis, a formação de quilombos ou a morte nas torturas 
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Estas diretrizes para a defesa de direitos foram produzidas pela Tearfund. Uma 
companhia limitada por garantia. Registrada na Inglaterra sob o no. 994339. 
Instituição Beneficente registrada sob o no. 265464. 


A Tearfund é uma agência cristã evangélica que se dedica ao trabalho de 
desenvolvimento e assistência através de grupos parceiros, a fim de levar ajuda 
e esperança às comunidades em dificuldades no mundo. 


Tearfund, 100 Church Road, Teddington, Middlesex, TW11 8QE, Inglaterra 
Tel: +44 (0)20 8977 9144 
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Prefácio 


esde que a preocupação com o meio ambiente emergiu na agenda global 

na década de 1960, o elo entre condições ambientais e bem-estar humano 

tem sido o foco central das ações jurídicas. Na sessão de encerramento da 
primeira conferência internacional sobre meio ambiente realizada em Estocolmo, 
Suécia, em 1972, a ligação direitos humanos-ambiente foi expressa no preâmbulo 
da declaração final, onde os Estados participantes proclamaram que: 


O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o cerca, 
o qual lhe dá sustento material e lhe oferece oportunidade para desenvolver-se 
intelectual, moral, social e espiritualmente ... Os dois aspectos do meio ambiente 
humano, o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do homem e para 
o gozo dos direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida mesma. 


O Princípio 1, da Declaração de Estocolmo, ainda estabeleceu a base para a 
associação dos direitos humanos com a proteção ambiental no Direito, decla- 
rando que “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao 
desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade 
tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar”. Na Resolução 
45/94, a Assembléia Geral da ONU relembrou a linguagem de Estocolmo, ao 
declarar que todos os indivíduos têm o direito de viver em um ambiente ade- 
quado para a sua saúde e seu bem-estar. 


Ao mesmo tempo em que encontros internacionais se dedicavam a esta- 
belecer as ligações entre direitos humanos e proteção ambiental, avanços no 
Direito e na Política no plano nacional se efetivaram ainda mais rapidamente. 
Cerca de 130 constituições ao redor do mundo, incluindo quase todas as que 
foram emendadas ou escritas desde 1970, especificamente prevêem obrigações 
de proteção ou meio ambiente o direito a uma qualidade específica de ambien- 
te. Aproximadamente metade das constituições adota uma abordagem basea- 
da em direitos, ao passo que a outra metade proclama deveres para o Estado. 


As vantagens de uma abordagem baseada em direitos à proteção ambiental 
são diversas. 


Primeiro, porque os direitos humanos são a reivindicação máxima em uma- 
sociedade, de maneira que erguer a idéia de um ambiente limpo à categoria de 
um direito é algo que coloca esse valor acima de uma mera opção política. Di- 
reitos são atributos naturais que devem ser respeitados em qualquer sociedade 
bem organizada. Assim, o peso moral atrelado ao rótulo “direitos” exerce uma 
importante influência, no que se refere à conformidade, junto aos membros do 
corpo social. 


Segundo, porque todos os sistemas legais estabelecem uma hierarquia de 
normas. As garantias de direitos constitucionais ou humanos estão normal- 
mente no ápice e possuem um “trunfo” em face de normas conflitantes de 
menor peso. Assim, incluir o respeito ao meio ambiente como um direito cons- 
titucional, ou um direito humano internacional, é circunstância asseguradora 
de que esse direito deve receber precedência em face de outras normas legais 
que não adotem uma abordagem baseada em direitos. 


Terceiro, porque a ênfase quanto a direitos à informação, participação e 
acesso à justiça estimula uma integração de valores democráticos e a promo- 
ção do estado de direito nas estruturas de governança em geral. Assim, assegu- 
rar esses direitos não é apenas uma maneira de produzir decisões favoráveis à 
proteção ambiental, mas algo que pode ainda reforçar o respeito pelos direitos 
humanos, o estado de direito e os valores democráticos como um todo. 


Quarto, porque uma abordagem baseada em direitos permite o uso de 
procedimentos postulatórios em âmbito internacional, para atrair a pressão 
externa quando os governos carecerem da vontade necessária para prevenir 
ou paralisar situações de poluição grave, que ameacem a saúde e o bem-estar 
humanos. Em muitos casos os postulantes têm obtido resultado e os governos 
tiveram que adotar medidas para corrigir o ilícito. 


Direitos constitucionais a um meio ambiente sadio e seguro estão sendo 
cada vez mais aplicados pelos tribunais. Na Índia, por exemplo, entre 1996 e 
2000, uma série de decisões judiciais respondeu a preocupações com a saúde 
pública decorrentes de poluição industrial em Delhi. Alguns casos, as cortes 
de justiça determinaram a interrupção das atividades poluidoras. O judiciário 
sul-africano também considera o direito ao meio ambiente passível de controle 
jurisdicional. Na Argentina, esse direito é classificado como de natureza sub- 
jetiva, autorizando qualquer pessoa a iniciar um processo visando à proteção 
ambiental. A Colômbia também reconhece a coercitividade do direito ao meio 
ambiente. Na Costa Rica, um tribunal declarou que os direitos à saúde e ao 
ambiente são necessários para assegurar que o direito à vida seja plenamente 
desfrutado. Cortes de justiça em geral têm encontrado as leis e os meios de 
interpretação necessários para imprimir efeito aos direitos garantidos. 


O presente manual oferece aos advogados as ferramentas necessárias para 
propor demandas baseadas em direitos humanos quando as condições am- 
bientais se situarem abaixo dos parâmetros necessários para se manter o bem- 
estar em suas sociedades. No âmbito do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, tais demandas têm sido particularmente importantes para grupos 
de minorias, especialmente povos indígenas e pessoas carentes que habitam o 
meio urbano. Este trabalho é fundamental para se alcançar a justiça ambiental 
e para melhorar as condições de vida não apenas das presentes gerações, mas 
daquelas gerações ainda por vir. 


Dinah Shelton 


Manatt/ Ahn Professora de Direito Internacional 
The George Washington University Law School 
Comissionada de Comissão Interamericana de Dereitos Humanos 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Os embates teóricos sobre a condição humana dessas populações 
ficaram restritos às Universidades européias e às denúncias de alguns 
religiosos indignados com a violência e a brutalidade dos colonizadores. 

O desacordo não se refere somente a palavras. Em geral, se refere 
à situação mesma daqueles que falam. No início do século XIX, Simon 
Bolívar (1813) denunciava o colonialismo como uma forma de “privarnos 
de los derechos” e de manter a população “en una especie de infancia 
permanente comrespectoalas transaciones públicas”.* Ou seja, as estruturas 
do desacordo são aquelas nas qual a discussão do argumento remete ao 
litígio sobre o objeto da discussão e sobre a qualidade dos que fazem dele 
um objeto: portanto, a existência de diferenças e o reconhecimento das 
mesmas. * 

Se há política, se há busca de uma ordem para a vida comum dos 
indivíduos, é porque há um desacordo e há necessidade da criação de um 
espaço no qual se reconheçam as diferenças. 

Nesse sentido, uma concepção de direitos não é garantia de um a 
priori, mas a base teórica que permite a defesa da liberdade e da igualdade. 
Veja-se que as nações do centro do capitalismo, origem e fonte dos direitos 
humanos, que os defendiam para seus povos, foram as mesmas nações que 
os negavam pata os povos das regiões colonizadas. Para um tipo de nação, 
portas abertas e pisos sólidos. Para outro tipo de nação, portas fechadas, 
terreno escorregadio e movediço. 


aplicadas pela chibata, argolas e tronco. O isolamento social produziu uma pluralidade 
de alternativas étnicas e culturais que sobreviveram ao currículo civilizador, imposto pela 
superioridade da tecnologia militar. Os direitos humanos foram apreendidos pelo seu 
revés, pela sua inexistência, portanto. 

2 Vejam-se, especialmente, as obras de Bartolomeu de Las Casas e de Antônio Vieira. 

3 Veja-se a abordagem teórica dado pelos pensadores do iluminismo aos habitantes das 
Américas e, especialmente, a teoria da pureza primitiva dos “selvagens”. 

4 Somente o Haiti conseguiu superar o modelo colonial europeu, através de uma rebelião 
que manteve a independência política e construiu uma República comandada por 
antigos cativos. Os primeiros decretos assinados pelo líder independentista Toussaint de 
Louverture revelam as prioridades do governo independente como sendo a abolição da 
escravidão o estabelecimento do trabalho assalariado, a realização da reforma agrária e o 
ensino laico e gratuito. (ALTMANN, 2002). 
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Introdução à Tradução 
em Português 


ara AIDA é uma grande satisfação publicar este Guia em português, do 

qual, muito em breve, teremos também à disposição a versão em inglês. O 

fim desta publicação, que trabalhamos inicialmente em espanhol, é pro- 
mover o conhecimento do sistema regional de proteção dos direitos humanos, 
abordando elementos jurídicos e estratégicos que podem ser implementados 
em situações de violações dos direitos humanos derivados da degradação am- 
biental. A grande aceitação desta publicação imediatamente nos fez entender a 
necessidade de versões em português e inglês, os outros dois idiomas que mais 
se falam nas Américas, para conseguir um verdadeiro alcance hemisférico. 


O conteúdo desta publicação é fundamentalmente o mesmo da edição 
inicial, com alguns ajustes e melhorias. Com o fim de melhorá-la e publicar 
uma versão mais atualizada, incluímos referências a casos mais importantes 
que foram decididos desde o final de 2007 (quando terminamos de preparar 
a primeira versão) até o momento. No entanto, justamente em dezembro de 
2009, quando havíamos terminado essa publicação e se encontrava em etapa 
de desenho, foram publicadas as últimas modificações do regulamento da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); portanto, infeliz- 
mente, não foi possível incluí-las no texto do documento. Convidamos todos 
os leitores a revisar esses aspectos nas últimas versões publicadas, que podem 
ser encontrados no sítio da Comissão.* 


Sem dúvida esta tarefa não foi nada simples, e inclusive, quase alcançou 
igual magnitude de trabalho que a preparação inicial. Por isso, somos imen- 
samente gratos a cada uma das pessoas e instituições que trabalharam e nos 
ajudaram nessa extensa tarefa de tradução, para que possamos ampliar o al- 
cance inicial. Em particular, agradecemos a Roxane Turnage e ao CSFund/ 
Warsh-Mott Legacy, por seu constante apoio e pela iniciativa de financiar 
essas traduções; sem isso, claramente, não as teríamos realizado. 


Desejamos fazer um reconhecimento especial a Arlindo Daibert, quem 
fortunadamente conhecemos graças à Dinah Shelton; ele, com sua experi- 
ência como advogado ambientalista e tradutor de textos em português, foi 
a pessoa ideal para assumir esta grande tarefa. Agradecemos enormemen- 
te também à Leandra Zanqueta por sua colaboração na revisão e em algu- 


http:/Avww.cidh.oas.org/ 


mas partes da tradução; e à Patricia Bonilha, pela revisão final dos detalhes. 
Agradecemos também a toda a equipe de AIDA que trabalhou tão exausti- 
vamente nessa tradução, incluindo Jacob Kopas e Astrid Puentes, que foram 
os coordenanores desse trabalho. 


Nosso objetivo com essa publicação, assim como com cada uma das ações 
que implementamos, é fortalecer a capacidade das pessoas para garantir seu 
direito individual e coletivo a um ambiente sadio por meio do desenvolvi- 
mento, aplicação e cumprimento efetivo da legislação nacional e internacio- 
nal. Esperamos que com esse trabalho e sua ampla distribuição, avancemos 
significativamente na direção de sua realização. 


Manuel Pulgar-Vidal 
Presidente da AIDA 
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Introdução 


Continente americano foi a primeira região do mundo a reconhecer 

o direito humano a um meio ambiente sadio, de maneira expressa e 

vinculante, a través do Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1988 (Protocolo de San Sal- 
vador). Além disso, várias constituições da região também têm estabelecido esse 
direito. Esse reconhecimento trouxe muitas esperanças, dada a evidente relação 
do meio ambiente com a proteção dos direitos humanos e a perspectiva de ga- 
rantia que tal consagração implicava, para milhões de pessoas no continente, a 
melhoria das condições ambientais e, por conseguinte, da qualidade de vida. 


Não obstante, quase duas décadas depois desse reconhecimento, o contexto 
na região está muito longe de ser ideal. Os casos são, desafortunadamente, 
muito variados e extensos. Incluem desde situações que afetam comunidades 
indígenas, afrodescendentes e campesinas, por exemplo na Argentina, Brasil, 
Colômbia, Chile e Paraguai, para a construção de grandes projetos de infra- 
estrutura; até no Alaska, onde a sobrevivência da comunidade indígena Inuit 
está ameaçada pelo impacto da mudança do clima em seu ambiente. 


Nessa lista se inclui também a América Central, onde a excessiva utilização 
de pesticidas em cultivos de banana tem levado à contaminação severa dos so- 
los e da água. Esse quadro é agravado pela equivocada destinação de resíduos 
e pela falta de controle na aplicação dos agrotóxicos, com efeitos devasta- 
dores na saúde de milhares de trabalhadores e suas famílias. Outro exemplo 
importante é a contaminação do ar nas cidades, como México e São Paulo, 
onde os índices de doenças respiratórias e outros problemas para a saúde são 
comparativamente muito mais altos do que os que são encontrados em cidades 
com menos automóveis e melhor qualidade do ar. O Caso de La Oroya (Peru) é 
típico de situações que afetam os direitos humanos por degradação ambiental, 
em particular pela contaminação do ar derivada da falta de controle sobre um 
complexo metalúrgico que opera na cidade e emite tamanhas quantidades de 
poluentes que já produziu um problema não apenas ambiental, mas um grave 
quadro de saúde pública. 


Em grande parte, essas circunstâncias se apresentam porque, em busca 
do desenvolvimento, muitos Estados não avaliam adequadamente o impacto 
ambiental que os projetos de infraestrutura, industriais ou de mineração têm 
sobre as pessoas e seu entorno. Essa situação permite que a implementação 
de tais projetos afete gravemente a vida, a integridade física e a saúde da popu- 
lação, causando em curto, médio e longo prazos graves consequências para o 


desenvolvimento sustentável dos países. Em particular, as vítimas dessa situa- 
ção pertencem a grupos que muitas vezes necessitam de medidas especiais de 
proteção, como as comunidades indígenas, afrodescendentes, as crianças, as 
mulheres e as populações rurais e urbanas pobres, o que acaba por piorar suas 
já deterioradas condições de vida. 


A realidade no continente americano evidencia que o reconhecimento do 
direito a um meio ambiente sadio como direito humano, por si só, não é — e 
não tem sido — suficiente para assegurar sua proteção efetiva. O reconheci- 
mento é apenas o primeiro passo esperado de cada Estado. Porém, é algo que 
devese materializar mediante o compromisso de garantir, respeitar e proteger 
o direito, bem como de implementar medidas que assegurem que as novas 
atividades que impulsionam o desenvolvimento, e as que já estejam em an- 
damento, não afetem o meio ambiente a ponto de destruir os ecossistemas, 
impedindo as pessoas de desfrutar condições de vida dignas. 


O reconhecimento do direito, em face da sua eventual inobservância, pres- 
supõe a existência de garantias como recursos e ações que devem ser encam- 
pados em todos os níveis estatais: legislativo, administrativo e judicial. Diante 
da inoperância dos mecanismos nacionais, existem alternativas de proteção 
no plano externo que permitem zelar pelo respeito aos direitos consagrados 
nos Tratados Internacionais. 


A alternativa natural no continente americano é o Sistema Interamerica- 
no de Proteção aos Direitos Humanos, criado no marco da Organização de 
Estados Americanos (OEA), precisamente com o objetivo de garantir a efe- 
tividade dos direitos humanos reconhecidos na Convenção Americana e no 
corpo normativo que a detalha e complementa. As ferramentas existentes no 
sistema proporcionam uma opção interessante que ainda não foi suficiente- 
mente aproveitada nos casos em que a degradação ambiental atinge os direitos 
humanos. 


Por esta razão, a Associação Interamericana para a Defesa do Ambien- 
te (AIDA) decidiu publicar este guia, que tem como objetivo promover o 
conhecimento do sistema regional de proteção dos direitos humanos, abor- 
dando elementos jurídicos e estratégicos que podem ser implementados nas 
situações em que estes direitos sejam violados por conta da degradação do 
ambiente. 


Esperamos que esta publicação seja consultada e utilizada pelas comuni- 
dades, organizações, advogados e autoridades que, a partir de diferentes pers- 
pectivas, militam nesses casos. Esperamos tambén que este trabalho contribua 
para impulsionar a efetiva apresentação de pleitos perante o Sistema Intera- 
mericano de Proteção aos Direitos Humanos e, com isso, melhorar a proteção 
dos direitos humanos de todos os habitantes do continente. 
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Um trabalho conjunto e em construção 


b Poucos têm sido os casos apresentados perante o Sistema Interamericano 
de Direitos Humanos (SIDH) relacionados com violações por danos ambien- 
tais. Destes, quase a totalidade está vinculada a direitos das comunidades 
indígenas. 


A limitada casuística não se deve nem à falta de interesse nessa problemáti- 
ca, nem à ausência de casos potenciais. Antes obedece, por um lado, à falta de 
conhecimento sobre as ferramentas de direitos humanos existentes por parte 
das comunidades afetadas, dos advogados e das organizações ambientalistas. 
Por outro lado, obedece à escassa vinculação dos aspectos ambientais nos ca- 
sos trabalhados por defensores e organizações de direitos humanos, desconhe- 
cendo a perspectiva holística na integração dos fundamentos legais. 


Soma-se isso está a complexidade das situações ligadas ao meio ambiente, 
assim como as dificuldades institucionais que vivenciam as organizações e 
grupos que trabalham esses temas, o que tem limitado o recurso às instâncias 
internacionais de proteção. 


Com o fim de superar essa situação, a AIDA e suas organizações partici- 
pantes, em conjunto com outras entidades, organizaram uma série de oficinas 
com advogados ambientalistas e de direitos humanos, para contribuir com a 
capacitação e o intercâmbio de experiências a respeito de casos em que a de- 
gradação ambiental implica na violação dos direitos humanos. O objetivo das 
oficinas foi ampliar o conhecimento dos participantes sobre o funcionamento 
do SIDH e colaborar na identificação de estratégias legais que ofereçam uma 
opção de tutela judicial efetiva em face das problemáticas que se apresentam 
na região, para melhorar a qualidade de vida das pessoas afetadas por danos 
ao ambiente. 


As oficinas foram conduzidas em Lima, na Cidade do México e em Bue- 
nos Aires, onde tivemos a oportunidade de reunir advogados de organizações 
não-governamentais ambientalistas e de direitos humanos com funcionários 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. A experiência foi, sem 
dúvida, muito enriquecedora. As apresentações de especialistas, os estudos de 
casos e as discussões participativas realizadas durante os encontros abriram 
a possibilidade de analisar a fundo e resolver dúvidas sobre as oportunidades 
e lacunas que o Sistema Interamericano apresenta nos casos de violação de 
direitos humanos por degradação ambiental. 


Por conta do tempo reduzido das oficinas, a impossibilidade de se chegar 
a todas as pessoas interessadas nesses temas e a necessidade de aprofundar, 
avançar e difundir as discussões, decidimos preparar esta publicação. 


É importante mencionar que este guia que apresentamos não pretende ser 
um documento acadêmico sobre o funcionamento do Sistema Interamerica- 
no. Se bem descrevemos os diversos órgãos de proteção, também temos como 
objetivo trazer elementos práticos que contribuam para a identificação, prepa- 
ração e apresentação de casos sobre violações de direitos humanos vinculados 


a aspectos ambientais que poderiam ser submetidos aquele sistema. Preten- 
demos que, a partir dos elementos aqui enunciados — somados à análise de 
cada caso e à experiência daqueles que trabalham nesse campo —, sejam imple- 
mentadas estratégias bem sucedidas que se reflitam em um desenvolvimento 
jurisprudencial e em uma proteção mais adequada dos direitos das pessoas e 
das comunidades que os pleiteiam. 


Desse modo, este guia não está nao é definitivo, nem pretende ser uma lista 
taxativa de elementos que devam ser cumpridos ao pé da letra para litigar dian- 
te do Sistema Interamericano ou que, acaso seguidos, assegurem o êxito dos 
casos. Por isso, sugerimos àqueles que enfrentam algum problema que possa 
resultar num pleito ante a Comissão Interamericana, que se lancem à tarefa de 
avaliar os aspectos aqui tratados, à luz das situações particulares que surjam, 
moldando e aplicando esses elementos, segundo seja necessário, com o fim de 
determinar as melhores opções possíveis. 


É pertinente mencionar que, embora esta publicação tenha sido pensada 
em termos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a construção de 
estratégias e os elementos a se ter em conta são passíveis de aplicação tanto 
em litígios internos como aos que venham a correr junto a instâncias interna- 
cionais. Ressaltamos que os sistemas judiciais internos são a instância natu- 
ral recomendável para a resolução de controvérsias e, por isso, insistimos na 
importância de se recorrer a eles, de forma prioritária e sistemática, antes de 
interpor ações nos foros internacionais. 


Esperamos que este guia contribua para fortalecer o trabalho de centenas de 
pessoas dedicadas à proteção dos direitos humanos, particularmente daquelas 
que, desde diferentes lugares, trabalham na defesa dos direitos das pessoas e de 
seu entorno ambiental. 


Necessidade de evolução do Sistema Interamericano 
em matéria ambiental 


Evidentemente, quando as instâncias nacionais não provêem soluções adequadas, 
é necessário recorrer às internacionais em busca de uma proteção efetiva dos 
direitos que estejam sendo violados ou que corram o risco de sê-lo. No Sistema 
Interamericano de Proteção de Direitos Humanos existem duas instâncias para 
garantir a proteção dos direitos reconhecidos na Convenção Americana e nos 
tratados que a complementam: a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. Ainda que a jurisprudência emanada desses órgãos esteja bastante 
avançada em termos de proteção aos direitos civis e políticos, não se pode dizer 
a mesma coisa para os casos relacionados com degradação ambiental, daí o 
motivo de existir um grande potencial nesse campo. 


Até o momento, no Sistema Interamericano, a maioria dos casos relaciona- 
dos com danos ambientais tem a ver com comunidades indígenas e a defesa de 
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seus direitos ou territórios. Sem ignorar a importância dessas situações, o fato 
é que há uma grande variedade de problemáticas ambientais relacionadas com 
outros grupos humanos que também necessitam ser atendidas. 


Situações como a proteção do meio ambiente em favor de outros coleti- 
vos vulneráveis — que em muitas ocasiões padecem por contaminação com 
pesticidas, implementação inadequada de projetos de infraestrutura, manejo e 
disposição inadequados de resíduos (domiciliares e perigosos), contaminação 
do ar nas cidades, baixa qualidade e pouca disponibilidade de água, falta de 
controle das indústrias ou seu estabelecimento em zonas pobres ou comuni- 
dades vulneráveis, para mencionar algumas das situações que se repetem no 
continente — impõem um avanço jurisprudencial que estabeleça parâmetros 
de proteção claros para a região por parte dos órgãos de tutela do Sistema 
Interamericano. 


Esse amadurecimento dependerá, por um lado, de que as organizações e 
interessados conhecedores do sistema submetam os conflitos de maneira con- 
gruente e estratégica, demonstrando, sem lugar a dúvidas, as violações, em 
termos de direitos humanos, em cada um dos casos ofertados. De outra parte, 
o avanço da jurisprudência para a proteção dos direitos humanos por degra- 
dação ambiental pressupõe a flexibilidade do sistema para prover respostas 
às questões deduzidas, aceitando paulatinamente os litígios ambientais como 
também envolvendo violações aos direitos humanos das pessoas e das comu- 
nidades, e contribuindo para o seu aprimoramento. 


Nesta tarefa, pendente de implementação, o trabalho e a aprendizagem 
conjunta dos interessados, ao lado dos defensores dos direitos humanos e am- 
bientais, tem um papel fundamental. Igualmente, a partir dessa dupla pers- 
pectiva, a análise dos casos pode contribuir para preencher vazios conceituais 
existentes na atualidade. 


Alguns desses vazios serão abordados nesta publicação e incluem a im- 
possibilidade de no Sistema Interamericano se proteger, de maneira direta, o 
direito ao ambiente sadio, devido à dificuldade para demonstrar os danos e à 
complexidade dos casos (dada a multiplicidade e indeterminação das vítimas 
ou ainda a coletivização dos danos). Neste trabalho, buscamos trazer elemen- 
tos para a discussão, proporcionando ferramentas práticas que podem ser apli- 
cadas na preparação dos litígios mencionados. 


Nosso objetivo na AIDA, ao contrário de ser o de incentivar a apresentação 
massiva de casos ambientais perante o Sistema Interamericano, é promover a 
avaliação estratégica das opções desse sistema quando a falta de respostas das 
instâncias nacionais torne necessário recorrer às internacionais. Com base nes- 
se trabalho, buscamos motivar a apresentação de casos paradigmáticos e bem 
fundamentados que, por um lado, permitam uma melhor proteção particular 
e, por outro, contribuam para o avanço das decisões que o Sistema Interameri- 
cano oferece nos casos ambientais. 


Conteúdo do Guia 


São apresentados elementos teóricos e estratégicos básicos requeridos para que 
se possa litigar casos ambientais perante o Sistema Interamericano, a partir 
da perspectiva dos direitos humanos. Para isso, no Capítulo I, preparado por 
Romina Picolotti, Sofia Bordenave e Daniel Taillant, do Centro de Direitos 
Humanos e Ambiente da Argentina (CEDHA), e por AIDA, descreve-se por- 
que um caso de degradação ambiental pode ser apresentado como um caso de 
direitos humanos, os vínculos entre essas duas perspectivas e a demonstração 
de sua estreita relação. Adicionalmente, faz-se referência às vantagens da possi- 
bilidade de se trabalhar casos desde uma perspectiva integral, com o propósito 
de buscar soluções que, na prática, possam responder melhor às necessidades 
e circunstâncias apresentadas. 


Da mesma maneira, é abordada a conveniência de se ampliar as opções de 
medidas legais existentes, para o caso em que se necessite de proteção judicial. 
Dessa maneira, às medidas legais ordinárias de Direito Ambiental se somam 
aquelas de Direitos Humanos, que em geral oferecem soluções urgentes, ain- 
da que temporárias, para uma proteção mais rápida, quando se precise. Isso 
permite, ainda, enriquecer o Direito dos Direitos Humanos com os princípios 
e normas ambientais, que também podem contribuir com melhores soluções. 
É o caso, por exemplo, da implementação do princípio da precaução, para 
evitar danos irreparáveis que possam ser causados ao ambiente e aos direitos 
humanos. 


No Capítulo II, preparado por Fernanda Doz Costa, advogada do CEDHA, 
e Astrid Puentes, Diretora Legal da AIDA, descreve-se de maneira geral a es- 
trutura e o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
Nesse capítulo, sobressai o esforço para condensar os elementos mais impor- 
tantes do sistema, a fim de que os leitores tenham uma idéia geral de seu fun- 
cionamento e possam ampliá-la consultando outras publicações especializa- 
das. Ali, aborda-se o quadro organizacional do sistema, assim como do marco 
normativo e do procedimento aplicáveis na Comissão e na Corte por meio do 
sistema de petições individuais, dos informes temáticos, dos informes por país, 
das visitas ín-loco ou das audiências. 


O Capítulo III é uma contribuição de Víctor Rodríguez, membro do Ins- 
tituto Interamericano de Direitos Humanos, que analisa a jurisprudência da 
Comissão e da Corte relevante para a proteção dos direitos humanos afetados 
pela degradação do meio ambiente. Vale a pena destacar do estudo os avan- 
ços na proteção dos direitos indígenas, ao se vincular o direito à propriedade 
e a sobrevivência da cultura, como um dos elementos de maior desenvol- 
vimento no sistema, o que pode servir como precedente para casos futuros. 
Outro elemento chave a ser considerado nesse capítulo é a potencialidade que 
pode alcançar a judicialização direta do direito ao ambiente sadio no Sistema 
Interamericano. Para isso, poderiam ser usadas não só as decisões jurispru- 
denciais, como também os documentos apresentados pela Comissão e outros 
organismos do sistema perante instâncias como a Assembléia Geral da OEA. 
Esses documentos, no entanto, em que pese reconhecerem a vinculação entre 
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os direitos humanos e o dano ambiental, não tiveram um grande desenvolvi- 
mento jurisprudencial, devido, por um lado, à falta de flexibilidade do sistema, 
e, por outro, à escassa apresentação de casos adequados junto aos órgãos. 


O Capítulo IV foi preparado por Christian Courtis, com algumas partes 
desenvolvidas por Fernanda Doz Costa, ambos especialistas na proteção de 
direitos humanos, em particular dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
Considerando que no Sistema Interamericano a exigibilidade do direito ao 
ambiente sadio não pode ser direta, esse capítulo descreve as opções para ter 
acesso à Comissão por meio do vínculo a violações de outros direitos, como 
os referentes à vida, à integridade física, à saúde, à igualdade, de acesso à 
Justiça e ao devido processo, dentre outros. Considerando que esses casos afe- 
tam de maneira particular grupos em situação de vulnerabilidade — como, em 
algumas ocasiões, certas mulheres e crianças —, as especificidades na proteção 
desses mesmos grupos também são descritas ao final desse capítulo em uma 
seção criada por Samantha Namnum, advogada do Centro Mexicano de Di- 
reito Ambiental (CEMDA). 


O Capítulo V contém sugestões estratégicas para a preparação prática de 
casos decorrentes de dano ambiental como violação de direitos humanos. A 
primeira parte, escrita por Martin Wagner, da Earthjustice, e Astrid Puentes, da 
AIDA, descreve a forma estratégica de selecionar e trabalhar um caso, mencio- 
nando os elementos que, além dos aspectos jurídicos, deverão ser considera- 
dos. Nesse sentido, indica-se a importância de se selecionar um caso para levar 
à Comissão, os critérios a considerar no estudo e avaliação desse caso, dentre 
outros elementos, incluindo enfoques jurídicos, políticos e econômicos que se 
deve ter em conta na postulação. Igualmente, são avaliadas as diferentes vias 
para recorrer ao Sistema Interamericano, ou seja, como estudar a conveniência 
de se apresentar uma petição individual ou um mero requerimento de medidas 
cautelares, bem como as condições que cada um deve cumprir, minudencian- 
do esses aspectos para casos de violações por danos ambientais. 


As violações de direitos humanos derivadas de dano ambiental oferecem 
certas particularidades, as quais devem ser consideradas para o desenho e im- 
plementação das estratégias do caso. Essas especificidades são descritas na 
segunda parte do Capítulo V e se referem fundamentalmente à dificuldade 
para a identificação das vítimas, à diferenciação no esgotamento dos recursos 
da jurisdição interna e às possíveis ações adicionais que existem no Direito 
Ambiental, que deverão ser consideradas antes de se propor uma causa inter- 
nacional. 


Nesse sentido, é de vital importância enfatizar a necessidade de se ava- 
liar e recorrer a todas as instâncias nacionais disponíveis, nos diferentes níveis 
de proteção de direitos humanos e ambientais (administrativos e judiciais), 
pois esses mecanismos internos têm potencialidades para oferecer proteção 
adequada em situações litigiosas. Adicionalmente, o desenvolvimento de es- 
tratégias de litígio no plano interno, quando necessário, contribui para o for- 
talecimento dos sistemas legais domésticos, o que é altamente necessário na 
América Latina. 


Outros fatores analisados na última seção do capítulo V têm a ver com a 
complexidade para se manejar evidências e provas em casos ambientais, bem 
como com a necessidade de se traduzir a linguagem científica para uma lin- 
guagem compreensível por não-cientistas. Isso é particularmente importante 
para que aqueles que estudam os casos na Comissão e na Corte — não sendo 
peritos técnicos — entendam as situações que atingem os direitos humanos e 
avaliem as possibilidades de resposta que podem oferecer. Finalmente, ainda 
no capítulo V, sao analisados os problemas que surgem na determinação da 
forma e do tempo para reparar os danos causados, chamando-se a atenção 
para a diferença que existe entre os casos de direitos civis e políticos, em face 
dos casos ambientais. 


Na última parte do guia são apresentadas algumas conclusões, assim como 
um apêndice com material de referência prática para dirimir dúvidas e para 
auxiliar na preparação dos casos. 


Desejamos agradecer muito especialmente àqueles que participaram em 
cada uma das oficinas, cujas perguntas, discussões e colaboração foram essen- 
ciais para o enriquecimento desta obra. A ativa contribuição de nossas organi- 
zações participantes CEDARENA, CEDHA, Earthjustice, Ecojustice Canadá 
(antes Sierra Legal Defence Fund), ECOLEX, FIMA, Justicia para la Natura- 
leza e SPDA, que junto ao inestimável trabalho de Sofia Bordenave, Christian 
Courtis, Fernanda Doz Costa, Samantha Namnum, Romina Picolotti, Astrid 
Puentes, Victor Rodríguez, Daniel Taillant, Martin Wagner, e a colaboração de 
outras pessoas em diferentes países do continente, incluindo María Giménez, 
Gladys Martínez e María del Pilar Sarria, permitiram a realização deste guia. 
Apreciamos enormemente o detalhado trabalho de edição realizado por Juan 
Carlos Gutiérrez, professor de direitos humanos no mestrado das Universida- 
des Iberoamericana e FLACSO, no México, e consultor do Escritório do Alto 
Comissariado das Nações Unidas no México. Igualmente agradecemos os co- 
mentários dos advogados do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, 
da Faculdade de Direito da Universidade da Costa Rica e do grupo de apoio 
do programa de direito ambiental da UNITAR, em particular aos professores 
Dinah Shelton e Arturo Carrillo, da Universidade George Washington, assim 
como a Francisco Soberón, reconhecido defensor dos direitos humanos no 
Peru- seus subsídios em matéria jurídica e estratégica contribuíram significati- 
vamente para aprimorar esta publicação. 


Esperamos com esta obra colaborar com o trabalho daqueles que tratam de 
ocorrências em que as condições ambientais adversas violam os direitos hu- 
manos. O uso e aperfeiçoamento contínuo dos elementos aqui enunciados será 
nossa melhor recompensa ante o empreendimento que significou preparar este 
guia. Neste sentido, as discussões e comentários que surjam ao lê-lo são bem- 
vindos e ajudarão a consolidar o esforço para lograr uma proteção universal e 
efetiva dos direitos humanos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O reconhecimento do conflito como terreno escorregadio, 
movediço e nebuloso pode ser compreendido no retrospecto das rebeliões” 
que contaram sempre com a presença de escravos e negros libertos, exigindo 
o fim da escravidão e pregando a criação de uma República baseada nos 
princípios da Revolução haitiana comandada por Toussant de Louverture, 
que criou a primeira República Negra na América Latina em 1804, veja- 
se Silver (2001, p. 185-187) e Altmann (2002, p. 196-197). O exemplo 
do Haiti resultou em uma série de rebeliões na América Ibérica, o que, 
na compreensão dos colonizadores europeus, justificaria os esforços de 
franceses, ingleses e norte-americanos pata destruir o ensaio de soberania 
dos rebelados de modo que a ousadia haitiana não frutificasse entre os 
povos colonizados e esses não se atravessem a buscar sua soberania. 

No caso do Brasil, mesmo as lutas dos inconfidentes do século 
XVII, que defendiam os direitos de liberdade, obnubilavam, em seu 
ideário, o fim da escravidão. Ao longo do Império, a aspiração de cidadania 
e, em consequência, a busca por direitos civis e políticos, ficaram restritas a 
guerras regionais de caráter autonomista. Do mesmo modo, foi necessário 
um século de lutas abolicionistas e republicanas para colocar fim ao antigo 
modelo escravista”. 

Dominadas econômica e culturalmente, as populações rebeladas do 
continente foram submetidas a ações civilizadoras que não resultaram na 
construção da cidadania sequer para as elites coloniais que, para conquistá- 
la, precisaram romper com as transformações modernizadoras necessárias 
para a produção do capitalismo seja ele industrial ou pré-industrial. 

O modelo civilizatório moderno transforma reivindicações, 
expressa nas lutas travadas ao longo da história do Brasil, em recusa 
dos mais fundamentais direitos civis, como o de organização e de livre 
manifestação de pensamento. 


5 À carga das reivindicações presente nas Revoltas dos Cabanos (1833-1839) no Pará, dos 
Balaios (1831-1841) no Maranhão e no Piauí, dos Sabinos (1837) na Bahia e da Revolta 
Praieira (1843-1849) em Pernambuco. 

6 Denomino de “antigo” o modelo escravista, já que o capitalismo reconstruiu formas de 
escravidão na atualidade. Considerando estatísticas oficiais, no período de 1995 a 2002, o 
Governo Federal “libertou” mais de 4.350 “escravos” em latifúndios brasileiros. (Relatório 
Anual do Centro de Justiça Global). Estimativas da Secretaria Nacional dos Direitos 
Humanos indicam que em 2003 foram libertos aproximadamente 5000 “escravos”. 
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Este capítulo foi preparado por Fernanda Romina Picolotti e Sofia Bordenave, com a contribuição de Jorge Daniel 
Taillant , do CEDHA, e subsídios de AIDA. 


degradação do meio ambiente tem sido vista e entendida histórica e po- 

liticamente como um problema dos recursos ambientais ou da “agenda 

verde”. Não obstante, esta mesma degradação, originada por atividades 
econômicas sistemáticas (públicas ou privadas), acarreta geralmente um impacto 
direto na qualidade de vida das pessoas e de comunidades inteiras, sobretudo as 
formadas por grupos indígenas e/ou grupos marginais, informais ou daqueles 
em situação de vulnerabilidade. Geralmente, a deterioração é caracterizada por 
sua continuidade no tempo e pelos efeitos que se multiplicam e transcendem a 
sua origem, ferindo múltiplos direitos humanos, comunitários e individuais.! 


Apesar disso, essa problemática e o vínculo entre a degradação do ambiente 
e seu consequente impacto em esferas sociais (e precisamente seu vínculo com 
violações de direitos de pessoas e comunidades) não têm sido suficientemente 
dimensionados. 


No presente capítulo são descritas, na primeira parte, as principais razões 
pelas quais se tem dado essa desvinculação. Posteriormente, se examina por- 
que e como o ambiente e os direitos humanos devem ser entendidos como 
temas inter-relacionados e estreitamente ligados. Desenvolve-se, enriquecido 
com mais detalhes no resto do trabalho, o vínculo entre as dimensões social 
e ambiental, explicitando como as vítimas da degradação ambiental e os de- 
fensores daquelas podem recorrer a melhores e mais efetivos mecanismos de 
acesso à justiça, incrementando suas possibilidades de garantir seus direitos. 


Em primeiro lugar, os temas ambientais, conservacionistas ou “verdes” são 
tratados dentro das estruturas estatais políticas e técnicas especializadas, des- 
vinculadas do direito, afastadas dos processos de controle jurisdicional e igno- 
rando, em algumas, ocasiões a urgência com que se deve tratar temas relativos 
a indivíduos em situação de emergência como, por exemplo, os relacionados 
com a saúde, a integridade física e a segurança das pessoas. “O ambiente”, 


Em outubro de 2002, a CEDH apresentou um informe perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
compilando casos com o fim de estabelecer elementos de análise sobre a relação direitos humanos-ambiente. Esta 
caracterização sobre a forma que assumem os abusos de direitos foi extraída do referido documento. Informe sobre 
direitos humanos e ambiente na América. Sofía Bordenave, Romina Picolotti, CEDHA, 2002, disponível em www. 
cedha.org.ar. 


como temática, é constantemente relegado a um lugar de baixa prioridade 
na agenda política e raras vezes é abordado por instituições judiciais que ve- 
lam pela proteção dos direitos das pessoas e das comunidades. Por outro lado, 
poucos países contam, por exemplo, com operadores do direito devidamente 
capacitados em matéria ambiental, motivo pelo qual, ao assumirem casos des- 
sa natureza, esses profissionais não podem estabelecer o vínculo entre aquela 
problemática e os direitos humanos. Isto, obviamente, tem afetado o nível de 
proteção do meio ambiente. 


Tambén deve ser considerada a escassez de informação sistematizada sobre 
esse tipo de casos. Isso se deve, provavelmente, ao fato de que só recentemente 
essa perspectiva direitos humanos-meio ambiente começou a ser incorporada 
no trabalho das organizações e entidades vinculadas à problemática. Ainda 
hoje, a maior parte dos casos são apresentados a partir de uma abordagem 
única, isto é, da perspectiva dos direitos humanos apenas ou de um prisma 
meramente ambiental. O trabalho integral nos casos referidos é indispensável 
para proporcionar soluções mais próximas da realidade que se enfrenta. 


Em terceiro lugar, a desvinculação entre os problemas ambientais e os de 
direitos humanos está relacionada com a abordagem fracionada que geralmen- 
te adotam os Estados para as questões ambientais e sociais, tratando essas 
temáticas separadamente. Isso implica divergência das agendas técnica e po- 
lítica, mas também uma divisão física do pessoal capacitado e do orçamento, 
de tal maneira que os assuntos ambientais e os direitos humanos ou sociais, 
geralmente, são tratados em espaços isolados um do outro. Isso também expli- 
ca porque a solução dos problemas de um âmbito, incluindo os mecanismos de 
controle jurisdicional, raramente contempla dinâmicas e elementos do outro, 
apesar de sua clara potencialidade de se complementarem. 


Ademais, ainda que o direito paulatinamente comece a entender o ambiente 
desde uma perspectiva humana, como evidenciam as numerosas constituições 
nacionais e legislações locais que consagram o direito a um meio ambiente 
sadio como um direito humano individual e coletivo”, esta evolução ainda não 
se traduziu em sistemas e mecanismos efetivos que garantam os direitos huma- 
nos afetados pela degradação do ambiente. O desafio, então, é tornar efetivo o 
reconhecimento do direito a um meio ambiente sadio como direito humano. 


Os antecedentes e avanços concretos da aproximação entre o meio e os 
direitos humanos, mesmo que recentes, se desenvolveram a partir de decla- 
rações e de legislação internacionais surgidas há várias décadas. No Direito 
Internacional do Ambiente tem ocorrido uma evolução gradual, começando 
por declarações importantes como a realizada na Conferência sobre Ambiente 
Humano, de Estocolmo, em 1972; e prosseguindo com diversas convenções 
em matéria ambiental celebradas nos anos de 1980 e 1990, derivadas da cres- 
cente e severa contaminação dos recursos naturais. Como consequência, existe 


Apenas na América Latina e no Caribe, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela 
consagram em suas Constituições esse direito ou ao menos fazem uma referência às obrigações que tem o Estado 
com o cuidado e a proteção do ambiente. 
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na atualidade uma longa lista de instrumentos jurídicos internacionais que 
aproximam e enunciam o vínculo entre a “agenda verde” (o ambiente) e os 
direitos humanos. 


Lamentavelmente, grande parte dos avanços normativos logrados depende 
da boa vontade dos agentes estatais e estão atados à implementação que se 
possa dar a partir da priorização ou de pressões políticas na matéria. Por isso, 
no plano internacional, a criação e ampliação dos instrumentos efetivos para 
exigibilidade das obrigações assumidas pelos Estados em tratados ambientais 
é um requisito essencial para aumentar a efetividade dos acordos. 


Em contraste, em alguns âmbitos internos, o Direito Ambiental tem gera- 
do melhores mecanismos de acesso à justiça. Apesar disso, estes nem sempre 
respondem às características do dano ambiental e, portanto, não se provam 
efetivos para remediar integralmente a situação que se enfrenta. Então, este é 
outro dos aspectos a fortalecer, mediante o aprimoramento do vínculo direitos 
humanos-ambiente. 


A análise sobre a evolução paralela do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, com respeito ao Direito Ambiental, apresenta resultados muito dis- 
tintos e mais promissores no que se refere à efetividade dos mecanismos de 
acesso à justiça. Quanto aos direitos civis e políticos, geralmente ignorados pe- 
los governos repressivos, trata-se de campo jurídico que tem conseguido avan- 
çar de maneira significativa no que se refere ao controle jurisdicional. Nesse 
sentido, foram criados foros em nível internacional e de direito interno, aos 
quais os indivíduos podem recorrer para reclamar dos Estados o cumprimento 
de suas obrigações e a concretização dos direitos contidos em tratados de direi- 
tos humanos. Nesse âmbito, o Estado e seus respectivos atores judiciais (juízes, 
promotores e advogados) reconhecem e promovem a aplicação dos direitos 
humanos, com os tribunais locais geralmente respondendo a essa priorização. 
Uma evolução nesse sentido é necessária nos casos em que a degradação am- 
biental seja tal que comprometa o resto dos direitos humanos. 


A.Significação e estratégias do vínculo direitos 
humanos-meio ambiente 


Combinar proteção ambiental com os direitos humanos não é uma estratégia 
para recorrer aos tribunais internacionais ou gozar de maiores elementos pro- 
cessuais e normativos para abordar os casos que estejam sendo apresentados 
por uma organização. A relação direitos humanos-meio ambiente pressupõe, 
a partir da realidade, repensar problemáticas político-sociais e assumir uma 
perspectiva integral e ampla sobre as condições de vida que enfrentam a maio- 
ria das sociedades americanas. Implica em considerar a sociedade e o entorno 
como um sistema inter-relacionado, contrário a considerar as partes de manei- 
ra independente. 


A integração dessas visões é definitiva e busca o ideal de dignidade e justiça 
na sociedade, dado que não é possível alcançar este num meio que não ofe- 
reça condições de qualidade de vida adequadas ao indivíduo. Nesse sentido, 


os inegáveis problemas de pobreza e desigualdade que atravessam a América 
Latina e o mundo tornam evidentes a importância da realização concreta dos 
direitos econômicos, sociais e culturais — e, inclusive, dos direitos civis e po- 
líticos — afetados e impedidos por outras problemáticas que não são somente 
as tipificadas por governos totalitários e abusivos. A pobreza, a contaminação 
da água, a insalubridade, a exposição desinformada de pessoas a resíduos pe- 
rigosos, a falta de tratamento de águas servidas, a contaminação do ar, dentre 
outros, são elementos que afetam gravemente a qualidade da vida humana e, 
não obstante, estão presentes sistematicamente na vida de milhões de pessoas 
no continente. 


Integrar uma visão dos direitos humanos ligada intimamente com o meio 
implica, acima de tudo, em assumir uma nova perspectiva sobre os conflitos 
sociais apresentados. Uma perspectiva unificadora que abarque dimensões nu- 
tridas por esses dois âmbitos do direito e da realidade, com vistas a propor- 
cionar soluções mais completas. Assim, a título de exemplo, por meio do am- 
biental se incorpora uma visão ecossistêmica que convida a pensar no entorno 
em termos de processo e sistema, onde cada um dos elementos que afeta os 
seres humanos e cada uma das dimensões nas quais estes vivem (econômica, 
política, social, cultural, ambiental, etc.) é importante e implica em direitos e 
obrigações. 


Nessa análise também possui um papel importante a dimensão temporal e 
a obrigação de respeitar os direitos das gerações futuras, dado que o ambiente 
e os impactos a este comprometem um lapso de tempo que facilmente pode 
exceder a vida de uma só pessoa € afetar várias gerações. Portanto, em substi- 
tuição a ações imediatas urgentes — associadas geralmente com as exigências 
dos direitos humanos civis e políticos —, é essencial implementar uma visão 
de médio e longo prazos na busca por um melhor manejo ambiental. Isso não 
implica ignorar a adoção de medidas urgentes, para evitar danos irreparáveis, 
quando existam situações de risco e ameaça para a saúde, a vida e a integrida- 
de física, por exemplo. Nessas condições, poderiam ser implementadas tanto 
as medidas do Direito Ambiental como as existentes no Direito dos Direitos 
Humanos, dependendo da idoneidade dos mecanismos disponíveis. Não obs- 
tante, ações de médio e longo prazos adotadas para prevenir a violação dos 
direitos humanos por danos ambientais poderiam inclusive diminuir ou evitar 
a ocorrência de ditas emergências. 


A visão integrada dos direitos humanos e do ambiente não é somente ne- 
cessária, senão também conveniente. Por um lado, o sistema de direitos hu- 
manos se fortalece pela incorporação da temática e da dimensão ambiental, 
já que permite aplicar princípios jurídicos e estender o âmbito de garantia dos 
direitos humanos a espaços previamente ignorados ou não priorizados, porém 
igualmente importantes. Da mesma forma, permite uma proteção mais efetiva 
aos seres humanos, gera soluções preventivas e reparadoras para futuros da- 
nos, além de estabelecer políticas e mecanismos jurídicos para garantir o gozo 
dos direitos à qualidade do ambiente.? 


Michael R. Anderson, “Human Rights Approaches to Environmental Protection: An Overview”, in Alan E. Boyle & 
Michael R. Anderson (eds.), Human Rights Approaches to Environmental Protection, 1996, pp. 1-4, 21-23. 
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Por outro lado, o Direito dos Direitos Humanos incorpora ao plano am- 
biental princípios essenciais como os da não-discriminação e não-regressividade, 
da necessidade de participação social e acesso à informação!, bem como a proteção 
dos grupos mais vulneráveis, cuja aplicação enriquece a busca de soluções para 
problemáticas que se apresentem. 


A utilização dessas ferramentas na prática cotidiana dos defensores am- 
bientais, sem dúvida começará pela familiarização com a linguagem dos di- 
reitos humanos. A aproximação discursiva em relação a um problema define 
a perspectiva a partir da qual este será resolvido. Por isso, um dos passos fun- 
damentais para estabelecer o vínculo entre os direitos humanos e o ambiente 
é começar a utilizar a linguagem dos direitos humanos nas causas e assuntos 
ambientais. A tradução de certos conflitos ambientais em termos de direitos 
humanos permite, entre outras coisas, determinar de que maneira se propõe 
aplicar-se essa normativa, além de tornar possível a visualização, a valorização 
e a priorização das vítimas afetadas.” 


A interseção dos direitos humanos e do meio ambiente proporciona tam- 
bém novas ferramentas conceituais que permitem esboçar uma melhor defi- 
nição dos problemas e, a partir disso, gerar respostas mais eficazes para as 
situações enfrentadas. Essa vinculação tem gerado, por exemplo, a categoria 
de refugiado ambiental, termo que reúne, por um lado, um conceito de direitos 
humanos relacionado geralmente com pessoas afetadas por conflitos bélicos 
e, de outro, inclui o elemento ambiental causador da situação de exílio ou 
deslocamento forçado. Essa categoria permite entender e abordar a situação 
das vítimas de catástrofes ambientais que, tal como os refugiados por conflitos 
armados, devem abandonar suas terras de origem, renunciando às suas comu- 
nidades e ficando em completa situação de desamparo. 


O conceito de defensores ambientais é outra categoria que surge da vin- 
culação daqueles aspectos e se assemelha ao defensor tradicional de direitos 
humanos, dado que em certas ocasiões, por seu trabalho de denúncia, aqueles 
sofrem o mesmo tipo de perseguição e perigo que estes. A vinculação do am- 
biental com os direitos humanos permite, então, dar respostas mais efetivas 
para esse tipo de situações. 


Nessa linha, fomentar e pressionar o Estado para que produza informativos regulares sobre a situação do ambien- 
te, realize estatísticas, elabore informes nacionais ou regionais, e gere relatórios a partir das obrigações internacio- 
nais, ajudará a avançar nesse rumo. As ONGs podem produzir informes alternativos, oferecendo informação distinta 
ou divergente, se for necessário, para chamar a atenção sobre determinado tema. 


O alto grau de receptividade do discurso de direitos humanos na atualidade permitirá que uma denúncia de de- 
gradação ambiental em que se aleguem violações de direitos humanos tenha um maior impacto na sociedade. 


B. Vínculos jurídicos entre o Direito dos Direitos 
Humanos e o Direito Ambiental 


Havendo repassado o vínculo fático existente entre o gozo dos direitos humanos 
e a qualidade do ambiente, resta agora indagar sobre essas relações desde o 
ponto de vista do ordenamento jurídico. Está claro que tal busca não tem uma 
simples intenção teórica; pelo contrário, trata-se de visualizar laços jurídicos 
tangíveis que permitam potencializar reciprocamente as possibilidades de pro- 
teção do direito ao ambiente e dos direitos humanos. Da determinação clara 
desses vínculos dependerá em grande medida a efetividade que a integração 
proporcione. 


Em primeiro lugar, a existência do Direito Internacional dos Direitos Hu- 
manos e o dever de todos os Estados de respeitá-los, promovê-los, protegê-los 
e cumpri-los é evidente e está claramente reconhecida como parte essencial 
e constitutiva das Nações Unidas.º Em relação a outros campos do direito, o 
respeito dos direitos humanos prevalece, sem que um tratado ou convenção 
possa desconhecer a essência destes últimos, em particular os considerados ius 
cogens. Isso se dá graças ao reconhecimento expresso manifestado por todos 
os Estados ao decidir pertencer às Nações Unidas,” assim como ao costume 
sistemático e reiterado por parte dos Estados quanto ao caráter vinculativo de 
certas obrigações. 


Além disso, existe o sistema regional que, para os Estados membros da 
Organização dos Estados Americanos, implica na exigibilidade dos direitos 
humanos consagrados na Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem e na Convenção Americana. A vigilância do cumprimento da Decla- 
ração e da Convenção está a cargo da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos que, como se explicará no capítulo seguinte, utiliza diversos pro- 
cedimentos, dependendo do tipo de ratificação realizada por parte de cada 
Estado. 


As afinidades entre o Direito dos Direitos Humanos e o Direito Ambiental 
fazem com que a prevalência do Direito dos Direitos Humanos não implique, 
ao menos na maioria dos casos, em contradição com o Direito Ambiental, mas 
antes, pelo contrário, na sua complementação. O ponto elementar da conexão 
entre estes campos se acha no reconhecimento do direito ao meio ambiente 
sadio como um direito humano. Se esse direito deve encher-se de conteúdo 
e interpretar-se a nível internacional, será a relação de complementaridade e 
não a de prevalência — nem a de autonomia de cada âmbito — a que terá maior 
incidência e efetividade prática. 


Informe do Representante Especial do Secretário Geral das Nações Unidas a respeito dos problemas de direitos 
humanos e empresas transnacionais e outros negócios, John Ruggie, para a Quarta Sessão do Conselho de Direito 
Humanos, A/HRC/4/35, 19 de fevereiro, 2007, par. 10. 


A Carta das Nações Unidas faz referência aos direitos humanos em diversos artigos. Entre eles, o Artigo 1, inc. 
3, menciona como um de seus propósitos e princípios: “[...] realizar a cooperação internacional no [...] desenvolvi- 
mento e estímulo dos respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais”. Além disso, no seu preâmbulo 


” 


assinala: “Nós os povos das Nações Unidas, decididos a ... reafirmar a nossa fé nos direitos fundamentais [...]”. 
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O reconhecimento expresso no Direito dos Direitos Humanos da existência 
de um direito humano a um ambiente sadio, reafirma e potencializa as conclu- 
sões sobre a vinculação desses dois ramos do Direito. Ademais, possui outras 
importantíssimas consequências, incluindo fazer da questão ambiental algo 
próprio do sistema normativo de direitos humanos, o que permite observá-la 
a partir de suas próprias normas. Como resultado, ao Direito Ambiental serão 
aplicados também os princípios e generalidades existentes para os demais di- 
reitos, incluindo a possibilidade de torná-lo exigível. 


Isso se entende melhor quando se observa que características próprias da 
normativa ambiental servem também para fundamentar a complementarida- 
de. Com efeito, a tudo o que foi dito deve-se adicionar que frequentemente dis- 
posições pertencentes à normatividade ambiental regulam elementos que têm 
a ver com o exercício de direitos fundamentais. Isso sucede nos casos de direito 
à participação e informação em matéria ambiental, ou no que esteja relaciona- 
do com a proteção especial dos grupos vulneráveis, como as comunidades in- 
dígenas e afrodescendentes. Essa situação implica na possibilidade de que tais 
normas específicas possam ser consideradas normas de direitos humanos, !º 
habilitando a via para a aplicação de agenda própria dessa matéria, o que na 
prática ajuda à configuração da já mencionada proteção dupla. 


C. Obrigações dos Estados com Respeito aos Direitos 
Humanos e Particularidades de sua Aplicação a 
Problemáticas Ambientais 


Já se analisou aqui o porquê da relação entre o Direito Ambiental e o Direito 
dos Direitos Humanos e as formas que esta assume. Resta considerar como se 
manifesta e quais são suas consequências. Trata-se de visualizar o efeito que 
essa vinculação produz para a proteção dos direitos. 


Tal situação implica, ademais, num ajustamento do modo com que as obri- 
gações derivadas do conteúdo das respectivas ordens jurídicas devem ser sa- 
tisfeitas. Vale dizer, a superposição normativa não só incide sobre a problemá- 
tica ambiental (provendo-lhe um marco jurídico mais amplo), senão também 
sobre o próprio direito objetivo (adaptando-o à realidade que deve reger e ao 
resto das normas que incidem sobre esta). Ao final, o direito a aplicar ao caso 


Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, art. 12; Protocolo Adicional à Convenção Ameri- 
cana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.“Protocolo de San Salvador”, 
art. 11. 


Ver Capítulo IV para mais explicações sobre a possível exigibilidade do direito a um ambiente sadio no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos. 


Entendendo por “norma de direitos humanos” a disposição dotada de valor legal que regula o exercício dos di- 
reitos fundamentais. A Corte Interamericana de Direitos Humanos afirmou, ao assinalar a adequada interpretação 
do art. 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que bem podem existir: “normas internacionais de 
direitos humanos” insertas em corpos normativos cujo objeto principal não fora a proteção desses direitos (veja-se 
Opinião Consultiva “Outros tratados Objeto da Função Consultiva da Corte, art. 64 da Convenção Americana de 
Direitos Humanos”, de 24 de setembro de 1982, Série A, No 1, par. 34 e ponto resolutivo 1). 


concreto surgirá de uma interpretação conjunta entre ambas as normas, o que 
deverá levar à maior proteção possível da pessoa e de seus direitos. 


Cabe agora fazer o exame inverso: que matizes adquire o modo de cumpri- 
mento das obrigações estatais em matéria de direitos humanos em casos am- 
bientais? Para facilitar a explicação, se exporá primeiramente quais são essas 
obrigações e, depois, como se produz sua adequação ao ambiental. 


Em primeiro lugar, “a salvaguarda da pessoa em face do exercício arbitrário 
do poder público é o objetivo primordial da proteção internacional dos direitos 
humanos”.!! Essa é, igualmente, a obrigação fundamental dos Estados. O de- 
ver estatal consiste, então, em dar efetividade aos direitos reconhecidos; o que 
implica em garantir que nenhuma pessoa submetida ao poder do Estado se 
veja privada dos elementos que os instrumentos respectivos reconhecem como 
essenciais para a dignidade humana (vida, saúde, ambiente sadio, moradia, 
etc.).!2 Isso importa na determinação de limites ao exercício do poder, tanto 
em suas ações, como em suas omissões, já que os elementos referidos não só 
não devem ser feridos, mas assegurados. Portanto, tais metas devem ser o ob- 
jetivo último de toda atividade estatal. 


É claro que as ações do Estado neces- 
sárias para alcançar essa meta variarão de 
acordo com as circunstâncias. Não obs- 
tante, o Estado deverá: “organizar todo o 
aparato governamental e, em geral, todas 
as estruturas através das quais se manifesta 
o exercício do poder público” para cumprir 
com sua obrigação.! Isso acarreta, em pri- 
meiro lugar, o dever de que essa organiza- 
ção e manifestação do poder não seja em 
si mesma lesiva aos bens referidos e, por 
outra parte, que busque a satisfação dos di- 
reitos. 


e Em virtude do art. 29 da 
Convenção Americana, O re- 
conhecimento ou a regula- 
ção de um direito por uma 
norma ambiental não pode- 
rá resultar em um parâme- 
tro de proteção menor do 
que se apresentaria se essa 
regulamentação não existis- 
se. Por isso, o Direito dos Di- 
reitos Humanos é um “piso 
mínimo” a partir do qual as 


normas ambientais poderão 
fortalecer a proteção dos di- 
reitos, sem restringi-la nem 


Nessa ordem de idéias, existe uma obri- 
gação de abstenção e de respeito, equiva- 
lente a evitar o dano e uma obrigação de 


diminuí-la. fazer, traduzida em condutas positivas por 


parte do Estado.!! Essa última obrigação, 


Corte IDH, Casos Baena Ricardo e outros, Competência, Sentença de 28 de novembro de 2003, Serie C, No. 104, 
par. 78; Instituto de Reeducación del Menor, Sentença de 2 de setembro de 2004, Serie C, No. 112, par. 23; Tibi, 
Sentença de 7 de setembro de 2004, Serie C, No. 114, par. 130; e Acosta Calderón, Sentença de 24 de junho de 
2005, Serie C, No 129, par. 92. 


Naturalmente, o Estado deve fazer com que o gozo desses bens atenda aos parâmetros ou referências ade- 
quados em relação a todos os fatores aplicáveis ao bem, tais como sua disponibilidade, qualidade e acessibilidade 
(veja-se, por exemplo, as Observações Gerais No. 12 — par. 8-, 13 —par. 6-, 14 —par. 12- e 15 —par. 12- do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas). 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez, Sentença de 29 de julho de 1988, Serie C, No. 4, par. 166. 





Convenção Americana sobre Direitos Humanos, art. 1.1; Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, art. 2.1. 
Cabe esclarecer que, se bem o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais não enuncie expres- 
samente a obrigação de respeito, seria contraditório sustentar que esta não existe em relação a tais direitos. Ocorre 
simplesmente que o Pacto foi firme em estabelecer obrigações positivas. 
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que genericamente pode denominar-se “de garantia” ,!º se subdivide segundo a 
ação estatal se dirija em forma indireta ou direta a efetivar os direitos; isto é: a 
evitar que terceiros impeçam o gozo ou o exercício dos direito das pessoas; ou 
a assegurar o bem que a satisfação do direito exija. Esse quadro configura as 
obrigações de garantir e de adotar medidas ou, mais precisamente, de proteger 
e cumprir. 


A obrigação de cumprir consiste no dever de: “adotar medidas apropriadas, 
de caráter legislativo, administrativo, orçamentário, judicial ou de outra índo- 
le; para dar plena efetividade ao direito” em questão.!º Essa mesma obriga- 
ção se subdivide em três condutas: facilitar, proporcionar e promover. Facilitar 
exige dos Estados que adotem medidas positivas que permitam e ajudem aos 
particulares e comunidades a desfrutar dos direitos,” fortalecendo “o acesso 
e a utilização, por parte da população, dos recursos e meios que assegurem 
seus meios de vida”.!º Proporcionar implica em que, quando um indivíduo ou 
grupo seja incapaz, por razões que fujam do seu controle, de desfrutar do di- 
reito pelos meios a seu alcance, o Estado torne efetivo o direito diretamente.!º 
Finalmente, promover requer dos Estados que, em caso de ser necessário, em- 
preendam atividades para fomentar e melhorar o adequado gozo e exercício 
dos direitos.” 


Como bem se disse: “as obrigações de respeitar, proteger e cumprir incluem 
elementos de obrigação de conduta e de obrigação de resultado”?! segundo 
devam ou não se traduzir num efeito concreto, de maneira imediata ou num 
curto período de tempo a partir da entrada em vigor do tratado que reconhece 
a obrigação. Aquelas primeiras obrigações desafiam, ademais, obrigações de 
fazer ou não fazer, conforme atingir seu objetivo demande uma atividade ou 
um dever de se abster estatal.?? 


O Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas sinalizou que: “a obrigação prevista no Pacto não se limita ao 
respeito dos direitos humanos, senão que os Estados-Partes se comprometeram também a garantir o gozo desses 
direitos por todas as pessoas submetidas à sua jurisdição. Esse aspecto exige que os Estados-Partes realizem ati- 
vidades concretas para que as pessoas possam desfrutar de seus direitos.” (Aplicação do Pacto em Nível Nacional, 
Comentário Geral No. 3, par. 1). Conceitos similares se localizam em sua Comentário Geral No. 31 (pars. 6 e 7). 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito ao desfrute do mais alto nível 
possível de saúde”, Comentário Geral No 14, par. 33. 

Ibid, par. 37. 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito a uma alimentação adequada”, 
Comentário Geral No.12, de 12 de maio de 1999, par.15. 

Por exemplo, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito a uma ali- 
mentação adequada”, Comentário Geral No.12, de 12 de maio de 1999, par.15 (o Comitê utiliza o temo “tornar 
efetivo”, porém num sentido coincidente ao expressado em textos posteriores — Comentário Geral No. 14: diz 
“proporcionar”. 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito ao desfrute do mais alto nível 
possível de saúde”, Comentário Geral No 14, par. 37. Essas atividades podem ser muito variadas: apoiar pesquisas, 
difundir informação, adotar medidas educativas, etc. 

Diretrizes de Maastricht sobre Violações aos Direito Econômicos, Sociais e Culturais, elaboradas por um grupo de 
especialistas convidados pela Comissão Internacional de Juristas, pelo Instituto de Direitos Humanos Urban Morgan 
e pelo Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de Maastricht (Países Baixo), 22-26 
de janeiro de 1997. 

A obrigação de “respeito” é tipicamente de não fazer. Isso não quer dizer que não possa existir um “fazer” dirigido 
a cumpri-la (por exemplo, a sanção de legislação que tenda a restringir faculdades discricionárias da polícia para 
deter pessoas), porém o Estado não poderá nunca se eximir de responsabilidade alegando que “está fazendo”. Dada 
a vulneração de um direito por uma ação atribuível ao Estado, surge automaticamente a responsabilidade deste. De 
sua parte, as obrigações de “proteger” e “satisfazer” são tipicamente de fazer. 


Evidentemente, para atender satisfatoriamente às obrigações mencionadas 
— assim como às que adiante serão expostas —, os Estados devem prover-se de 
informação acerca das distintas situações fáticas e jurídicas que correspondem 
e incidem no gozo dos direitos. Isso é por si outra obrigação: a de vigiar o nível 
de realização? dos direitos, o que se deve cumprir de maneira constante, de 
modo tal que o Estado “se mantenha ao corrente da medida em que todos os 
indivíduos que se encontrem em seu território ou sob sua jurisdição desfrutam 
ou não dos diversos direitos” .2 


As obrigações comentadas anteriormente são, em abstrato, puras ou gerais, 
pois sua realização não está condicionada, já que resultam da mera condi- 
ção de se pertencer à comunidade internacional. Essas mesmas obrigações 
gerais adquirem expressão distinta segundo as situações e o direito em ques- 
tão, dando lugar a obrigações específicas ou concretas.” Por sua vez, todos 
esses deveres se complementam com outras obrigações, pertinentes a todos os 
direitos? que, por oposição às anteriores, se podem denominar modais, dado 
que dependem de circunstâncias de fato.”” As demais obrigações concretas do 
Estado que digam respeito aos direitos humanos serão abordadas no capítulo 
seguinte. No que se refere à responsabilidade do Estado para casos em que se 
violem direitos humanos por degradação ambiental, o tema está contemplado 
em detalhes no Capítulo IV, desta publicação. 


Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “A Índole das Obrigações dos Estados- 
Partes”, Comentário Geral No. 3, de 14 de dezembro de 1990, par. 11. 


Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “Apresentação de Informes pelos Esta- 
dos-Partes”, Comentário Geral No. 1, do ano de 1989, par. 3. 


Ver a respeito, por exemplo, o afirmado pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações s 
Unidas sobre os direitos à educação (Comentário Geral 13, par. 49 e ss.) ou à saúde (Comentário Geral No. 14, par. 
34ess.). 


Sendo, nesse sentido, obrigações “gerais”. 


Por exemplo, a obrigação de “adaptar a legislação interna” se torna abstrata no momento em que esta é com- 
patível com o Direito Internacional dos Direitos Humanos. Porém, como em última instância esta não é senão uma 
manifestação das obrigações de “respeitar”, “proteger” e “satisfazer”, permanecerá “latente” e voltará a adquirir re- 
levância jurídica no momento em que, por exemplo, se sancione legislação discordante com o Direito Internacional. 
Obviamente, essa distinção entre “puras” e “modais” é conceitual: as condições requeridas para o aperfeiçoamento 


das obrigações modais se apresentam cotidianamente e em praticamente todos os Estados do globo. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Se direitos e cidadania são um campo de disputa social na qual 
diferentes significados estão sendo definidos, percebe-se que, no Brasil, 
os direitos políticos, próprios da cidadania republicana, não vigoraram 
ao longo da Primeira República”, sendo insuficientes para incorporar a 
maioria da população aos benefícios prometidos pelo renovado capitalismo 
brasileiro. 

Se, de um lado, as lutas por direitos sociais e econômicos e a 
modernização da produção industrial produziram a legislação trabalhista, 
a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e permitiram a incorporação, 
através da legislação, de algumas das reivindicações do movimento 
social clássico, por outro lado, a transformação da cidadania, as novas 
práticas sociais da modernidade nem sempre se efetivaram porque os 
compromissos dos vencedores de 1930, com o projeto de modernização, 
não foram suficientes para conter as reivindicações do movimento social, 
que logo seriam negadas pelas práticas autoritárias da polícia política do 
Estado Novo (1937-1945). 

Os fatores que limitavam a democratização, não diziam respeito 
unicamente ao mundo do trabalho. Ao contrário estendiam-se a todo o 
universo cuja transformação política, de meados do século XX (1946- 
1964), aproximava (de forma limitada) o país dos procedimentos formais 
da democracia representativa. Cabe registrar que a Constituição de 1946 
expandiu os direitos políticos e o direito ao voto foi ampliado a todos os 
cidadãos com mais de 18 anos, tornando-o obrigatório, secreto e direto. 
De qualquer forma, os constituintes mantinham-se vigilantes impedindo o 
direito de representação para os analfabetos, 57% da população”. O discurso 
modernizador da época considerava perfeitamente justificável sacrificar 
espaços de participação em troca do desenvolvimento econômico. 


7 À democratização do processo eleitoral ocorreu somente a partir da década de 1930. As 
primeiras eleições sob as novas leis ocorreram em 1933. O voto secreto deveria proteger 
o eleitor das pressões dos coronéis enquanto à justiça eleitoral caberia fiscalizar desde o 
alistamento até a apuração dos votos. 

8 À recém-criada Justiça Eleitoral cabia decidir sobre organização de partidos, alistamento 
de eleitores, procedimentos eleitorais, controle do sistema de votação e nomeação dos 
eleitos. O pluripartidarismo, reconhecido constitucionalmente, permanecia restrito 
aos partidos formados desde o Estado e excluía da vida nacional as correntes políticas 
consideradas tadicais. 
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CONCLUSÕES 





ste capítulo descreve a vinculação entre o meio ambiente e os direitos humanos, 

de um lado e, de outro, as dificuldades e desafios que essa visão holística e siste- 
mática da problemática socioambiental implicam. Aborda ainda as vantagens de unir 
dois ramos que vêm evoluindo, cada um em âmbito distinto, rumo a uma proteção 
real mais efetiva. Essa estratégia é relevante na medida em que permite produzir 
uma síntese e um fortalecimento dos mecanismos de proteção das pessoas diante 
do risco e do impacto real que a degradação do ambiente representa. 


Busca-se também demonstrar a aplicabilidade a casos ambientais do regime dos 
direitos humanos, com base na normativa e na jurisprudência nacional e internacio- 
nal. A união oferece claramente espaços potenciais e fortes para defender um espec- 
tro mais amplo de direitos do que os que geralmente têm sido tratados nos tribunais. 
Mais que uma solução, essa vinculação oferece uma oportunidade e uma forma de 
pensar o litígio e a proteção das pessoas afetadas pela degradação do ambiente. 


É importante recordar que a degradação do ambiente afeta os direitos individu- 


ais e coletivos por igual, constituindo uma violação de direitos humanos que deriva 
na responsabilidade do Estado em nível local e internacional. Nesse sentido, estão 
implicados não somente o Poder Executivo, senão também o Judicial e o Legislativo, 
que mediante seus atos ou omissões também geram responsabilidade estatal. 


Finalmente, se reitera a importância de que o ambiente e o social (incluindo os 
direitos humanos) sejam entendidos como temas inter-relacionados e estreitamen- 
te ligados, bem como que o Direito e os mecanismos de controle jurisdicional de 
um devam e possam fortalecer ao Direito e aos mecanismos do outro. Essa visão 
contribuiria eficazmente para se obter uma proteção muito mais efetiva dos direitos 
humanos, aí incluídos os ambientais. 


VINCULANDO DIREITOS HUMANOS E O AMBIENTE 
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GENERALIDADES 


O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos* 


Este capítulo foi preparado porFernanda Doz Costa, advogada de CEDHA, agora de Amnesty International e 
Astrid Puentes, da AIDA. 


ste capítulo descreve de maneira geral a estrutura e o funcionamento do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), sendo apresentado 

no formato de guia para facilitar a leitura daqueles que venham a usar esta 
publicação, em especial os advogados ambientalistas que não estejam muito 
familiarizados com os mecanismos internacionais de defesa dos direitos huma- 
nos. O entendimento do Sistema Interamericano permitirá a estes uma melhor 
compreensão do resto do material constante deste guia e, por conseguinte, um 
uso mais proveitoso. Para mais detalhes sobre o funcionamento do Sistema 
Interamericano consulte-se o marco normativo a que se fará referência abaixo, 
bem como a jurisprudência e a doutrina existentes, onde são abordados com 
maior riqueza de detalhes os elementos aqui vistos. 


A Organização dos Estados Americanos (OEA), desde a sua fundação, es- 
tabeleceu que um de seus objetivos principais seria a proteção dos direitos 
humanos.? Esse compromisso tem sido desempenhado mediante diferentes 
instrumentos, dentre eles a Declaração Americana para os Direitos e Deveres 
do Homem (1948), a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) 
e o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1988). Para assegurar o cumprimento das obrigações des- 
ses tratados por parte dos Estados americanos, foram criadas a Comissão Inte- 
ramericana de Direitos Humanos (CIDH - 1959) e a Corte Americana de Di- 
reitos Humanos (Corte IDH - 1969), como órgãos competentes do sistema. 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem a função de pro- 
mover o respeito aos direitos humanos? e atuar nessa matéria como órgão de 


Carta da Organização dos Estados Americanos, Preâmbulo “Seguros de que o sentido da solidariedade americana 
e da boa vizinhança não pode ser outro que o de consolidar neste Continente [...] o respeito dos direitos essenciais 
do homem”. Bogotá, 1948. 


Declaração da Quinta Reunião de Consulta, Santiago de Chile, 12 a 18 de agosto de 1959. Ata Final. Documento 
OEA/Ser.C/I1.5, pp. 4-6, citado em Documentos Básicos em Matéria de Direitos Humanos no Sistema Interamericano, 
Secretaria Geral, Organização dos Estados Americanos, OAS/Ser.L/V/1.4, Rev. 10, janeiro, 31, 2004, p. 6. 


consulta da OEA .*º No exercício de suas funções, a CIDH (localizada em Wa- 
shington, DC) avalia as petições apresentadas por violações de direitos huma- 
nos, investigando e apresentando relatórios acerca da situação dos direitos hu- 
manos nos países membros da OEA! A CIDH é composta por sete membros, 
eleitos a partir de listas tríplices apresentadas pelos governos, os quais exercem 
o seu mister a título pessoal, sem representar o país de sua nacionalidade.?? 


Para fortalecer a proteção dos direitos humanos na região, a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos criou a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, que se encontra instalada em São José, na Costa Rica. A Corte 
é uma instituição judicial autônoma, com funções jurisdicionais e consulti- 
vas, principalmente, sendo composta por sete juízes, cujo propósito é a apli- 
cação da Convenção Interamericana.*! Para que um caso seja tratado perante 
a Corte, os Estados devem aceitar expressamente a jurisdição da Corte. Até o 
momento, 22 dos 35 Estados-membros da OEA manifestaram esse reconhe- 
cimento. 


De acordo com a função jurisdicional da Corte, esta deve avaliar os casos 
decorrentes de violação de direitos humanos que os Estados-partes da Conven- 
ção Americana ou a CIDH lhe submetam. Nessa tarefa, a Corte deve deter- 
minar se existem violações à Convenção e, em caso afirmativo, declarar a res- 
ponsabilidade estatal; velar pela proteção dos direitos e estabelecer a reparação 
correspondente. No exercício da função consultiva, os Estados e órgãos da 
OEA podem recorrer à Corte para a interpretação da Convenção ou dos trata- 
dos concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos.” 


A. MARCO NORMATIVO DO SIDH 


» Existem no continente americano dois subsistemas normativos em matéria 
de proteção dos direitos humanos, que variam dependendo dos tratados que 
os Estados tenham ratificado junto à OEA. O primeiro subsistema inclui o 
conjunto de competências da OEA em relação aos direitos humanos exigíveis 
dos Estados-membros, de acordo com as obrigações da Carta da OEA e da 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos (doravante apenas “Convenção”), Art. 41. 
Ibid. 

Ibid., Arts. 34 e 36. 

Ibid., Art. 33. 

Ibid., Arts. 62.3, 63 e 64. 


Ibid., Art. 62. Os países que aceitaram a jurisdição da Corte são: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Costa Rica, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Re- 
pública Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Em: www.cidh.org, Última visita setembro 
20 de 2006. 


Convenção Americana, Art. 63. 
Ibid., Art. 64. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, Aspectos Institucio- 
nales y Procesales, Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), Terceira Edição, 2004, p. 26. 
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Declaração Americana.” O segundo subsistema, mais completo e extensivo em 
mecanismos de proteção, está definido pela Convenção Americana e é aplicável 
somente aos Estados que a tenham ratificado. Esse segundo subsistema tem 
um alcance maior quando o Estado em questão tenha ratificado a competên- 
cia contenciosa da Corte Interamericana e, mais que isso, se o mesmo Estado 
for parte dos protocolos adicionais à Convenção Americana ou de outras das 
convenções americanas existentes. 


A seguir, serão brevemente explicados cada um desses instrumentos para 
que se tenha uma idéia a respeito do marco normativo aplicável para a prote- 
ção dos direitos humanos no continente. Posteriormente, será feita referência 
ao procedimento e aos requerimentos viáveis para casos de dano ambiental 
que também resultem em violação a direitos humanos. 


1. Carta da OEA 


A Carta da OEA é um tratado internacional ratificado por 35 Estados do con- 
tinente americano!!, cujo objetivo principal é “alcançar uma ordem de paz e 
de justiça, fomentar sua solidariedade, robustecer a colaboração e defender 
sua soberania, sua integridade territorial e independência” .“? Nesse sentido, o 
instrumento determina as obrigações gerais dos Estados, assim como os prin- 
cípios pelos quais se rege a OEA. 


A Carta estabelece princípios gerais aplicáveis aos Estados, determinando 
ainda alguns postulados que idealmente devem ser assegurados aos cidadãos 
do continente. É importante indicar que os artigos ali consagrados — inclusive 
os relacionados com aspectos econômicos, sociais e culturais — formam um 
corpo de direito que não pode ser exigido diretamente perante as instâncias 
internacionais, ainda que possa contribuir para interpretar as obrigações e di- 
reitos nele contidos. Vale dizer que sua utilidade é meramente interpretativa. 
O reconhecimento concreto dos direitos humanos na OEA foi realizado por 
meio da Declaração e da Convenção Americana e de outros tratados, que se- 
rão abordados a seguir. 


Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, aprovada pela Nona Conferência Internacional Ameri- 
cana, Bogotá, Colômbia, 1984, OEA/Ser. L/V/1.4 Rev. 9, 31 de janeiro de 2003. Disponível em: http://www.cidh.org/ 
basic.esp.htm (última visita 15 de outubro de 2006). 


Em especial, faz-se referência à Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura; a Convenção Intera- 
mericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas; a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher e Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 


Os Estados que ratificaram a Carta da OEA são: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, 
Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Granada, Gua- 
temala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, San 
Kitts e Nevis, Santa Luzia, San Vicente e as Grenadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai; e Venezuela. 


Carta da Organização dos Estados Americanos, OEA, subscrita em Bogotá, 1948, reformada pelo Protocolo de 
Buenos Aires, 1967; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, 1985; pelo Protocolo de Washington, 1992; e pelo 
Protocolo de Manágua, 1993, Art. 1 (doravante referida apenas como “Carta da OEA”). 


2. Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem 


A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (doravante ape- 
nas “Declaração”) foi adotada juntamente com a Carta da OEA e especifi- 
ca os direitos humanos reconhecidos às pessoas. Considerando que não foi 
adotada sob a forma de um tratado internacional, seu conteúdo não é em si 
mesmo vinculante. Mesmo assim, isso não significa que os direitos nela con- 
sagrados não sejam obrigatórios, já que “muitos dos direitos ali reconhecidos 
têm a categoria de costume internacional” .““ Dessa maneira, todos os Estados 
devem respeitar os direitos humanos reconhecidos nessa Declaração, sem que 
sua organização política (federal ou centralizada) implique num tratamento 
diferenciado, porquanto o sistema federal de um Estado não o isenta do cum- 
primento das obrigações internacionais.“ 


e A Declaração Americana reconhece, dentre outros, os direitos humanos 
à vida (Artigo |), à igualdade (Artigo II), à liberdade religiosa (Artigo III) e de 
expressão (Artigo IV), à proteção da vida particular (Artigo V), de acesso à 
justiça (Artigo XVIII) e ao devido processo legal (Artigo XXVI). Adicionalmen- 
te, a Declaração reconhece um importante número de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (DESC), os quais que se incluem o direito à preservação da 
saúde e ao bem-estar (Artigo XI), o direito ao trabalho e o direito à seguri- 
dade social (Artigo XVI), assim como o direito ao descanso e ao seu aprovei- 
tamento (Artigo XV). A Declaração não menciona direitos relacionados com 
o ambiente, motivo pelo qual, caso seja necessário argumentar-se sobre a 
sua violação, deve-se alegar o vínculo que os danos ambientais tenham com 
algum dos direitos nela reconhecidos . 


3. Convenção Americana sobre Direitos Humanos 


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos foi ratificada por 25 dos 35 
Estados-membros da OEA, que se obrigaram a respeitar e proteger os direitos 
nela contidos. A Convenção fortaleceu significativamente a tutela dos direi- 
tos humanos no continente mediante a regulação de mais de uma dezena de 
direitos consagrados nos seus oitenta e dois artigos. Estabeleceu ainda uma 
dupla estrutura na OEA, baseada nos tratados — e a depender da sua ratifica- 
ção pelos Estados. 


Faúndez, op. cit., p. 32. 


Ibid. Citando entre outros, a Corte IDH. Interpretação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho- 
mem, no marco do Artigo 64, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Opinião Consultiva OC-10/89, 
Junho 14, 1989, par. 11,14 ii) e 18. 


Corte IDH. Caso Garrido e Baigorria v. Argentina, Sentença de Reparações, 27 de agosto de 1988, par. 33, citado 
em Faúndez, op.cit., p. 61. 


Ratificaram Convenção Americana: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, 
Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. OEA/Ser.L/V/1.4 rev. 9, janeiro 31 de 
2003, p. 51. 
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A Convenção Americana sofreu uma grande influência da Convenção Eu- 
ropéia de Direitos Humanos, assim como da Declaração Americana (aprova- 
da em 1948) e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; sendo em 
alguns de seus artigos ainda mais ampla a proteção estabelecida pela Conven- 
ção e seus instrumentos, do que pelas demais referências mencionadas. Dentre 
seus avanços mais importantes pode-se ressaltar a força vinculante dos direitos 
humanos e obrigações ali contidos, a exigência de que os Estados não violem 
os direitos das pessoas e a obrigação de adotar medidas necessárias e razoáveis 
para o livre exercício dos direitos dos indivíduos.” 


e São direitos reconhecidos na Convenção: à personalidade jurídica (ser re- 
conhecido como pessoa perante a lei), à vida; à integridade pessoal, incluindo 
o direito a não ser submetido a tratamento desumano ou degradante; à proi- 
bição da escravidão e da servidão; à liberdade pessoal; às garantias judiciais; 
ao princípio da legalidade e da retroatividade; à indenização; à honra e à 
dignidade; de liberdade de consciência e de religião; de liberdade de pensa- 
mento e de expressão; de retificação ou resposta; de reunião; de associação; 
de proteção à família; ao nome; aos direitos da criança; à nacionalidade; à 
propriedade privada; à circulação e residência; aos direitos políticos; à igual- 
dade perante a lei; à proteção judicial; e ao desenvolvimento progressivo dos 
direitos econômicos, sociais e culturais. 


Em que pese o avanço dos direitos civis e políticos, não sucedeu a mesma 
coisa com os direitos econômicos, sociais e culturais, nem com os direitos de 
solidariedade, dentro os quais se inclui doutrinariamente o direito a um meio 
ambiente sadio. Esses não foram incluídos na Convenção, exceto pela referên- 
cia feita pelo Artigo 26 ao desenvolvimento progressivo dos Direitos Econômi- 
cos, Sociais e Culturais (DESC). Concretamente, esse artigo consagra: 


“Os Estados Partes comprometem-se a adotar providências, tanto no 
âmbito interno como mediante cooperação internacional, especialmente 
econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efe- 
tividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização 
dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na 
medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios 
apropriados”. 


A possibilidade de exigência direta dos DESC diante da Comissão Inte- 
ramericana somente é consagrada no Artigo 19.6 do Protocolo Adicional à 
Convenção em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que inclui 
exclusivamente o direito à educação e à associação sindical. Portanto, a exigi- 


Buergenthal, Norris e Shelton, Dinah, La protección dos derechos humanos en las Américas, Instituto Interameri- 
cano de Direitos Humanos, 1990, p. 41-42. 


bilidade e o controle jurisdicional desses direitos, incluindo o de um ambiente 
sadio, devem ser buscados mediante a vinculação das violações (contra eles 
perpetradas) aos DESC (diretamente exigíveis) e por meio da evolução juris- 
prudencial, como se vem implementando, para dotar de maior conteúdo estes 
direitos. Essa estratégia será descrita nos Capítulos IV e V. 


4. Protocolo de São Salvador 


Devido ao escasso reconhecimento dos direitos econômicos, sociais e cultu- 
rais na Convenção Americana, em 1988, alguns Estados da OEA subscreve- 
ram o Protocolo de São Salvador. O Protocolo entrou em vigor dez anos 
após ter sido subscrito e até o momento dezenove Estados o firmaram, sendo 
que treze destes o ratificaram.” A importância do Protocolo é indubitável, 
pois “representou o ponto culminante de um movimento de conscientização 
no continente americano, paralelo à evolução similar, ocorrida no âmbito 
das Nações Unidas e do Sistema Europeu, em prol da proteção internacional 

mais eficaz dos direitos econômicos, 

sociais e culturais”. Em relação ao 


e Artigo 11 ambiente, o avanço foi crucial já que 
Direito a um Meio o Protocolo reconhece expressamente 
Ambiente Sadio o direito ao meio ambiente sadio (Ar- 

tigo 11), constituindo-se no primeiro 

1. Toda pessoa tem direito a vi- instrumento internacional a fazê-lo. 


ver em meio ambiente sadio e 
a dispor dos serviços públicos 
básicos. 


Ainda que o reconhecimento dos 
DESC tenha sido um importante avan- 
ço, sua efetiva exigibilidade e a possi- 
bilidade de seu controle jurisdicional 
são elementos ainda por desenvolver. 
De fato, como se mencionou anterior- 
mente, o Protocolo somente reconhe- 
ce a possibilidade de serem exigidos 
diretamente, mediante petições indivi- 
duais, os direitos sindicais (Artigo 8) e os relacionados com a educação (Ar- 
tigo 13).1 O restante dos direitos, inclusive o de viver num ambiente sadio, 
por ora podem ser exigidos apenas mediante a vinculação a outros direitos 
reconhecidos na Convenção Americana ou nas convenções e protocolos que a 
detalham, como se descreverá mais adiante. 


2. Os Estados-partes promove- 
rão a proteção, preservação e 
melhoramento do meio am- 
biente.. 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais (“Protocolo de São Salvador”), subscrito em 17 de novembro de 1988. Entrou em vigor em 16 de 
novembro de 1999, ao receber a décima-primeira ratificação. 


Os Estados que ratificaram o Protocolo são Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guate- 
mala, México, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e Uruguai. Também o subscreveram, porém não o ratificaram ainda: 
Bolívia, Chile, Haiti, Nicarágua, República Dominicana e Venezuela. 


Cançado Trindade, El Derecho Internacional de los Derechos Humanos en el Siglo XXI, Editorial Jurídica de Chile, 
Chile, p. 109. 


Protocolo de São Salvador, Art. 19. 
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5. Outros instrumentos do Sistema Interamericano e Tratados 
Internacionais 


Além da Convenção e da Declaração Americana, existem no Sistema Inte- 
ramericano outros tratados e convenções, referentes a diversas matérias, que 
contêm obrigações exigíveis dos Estados que os tenham ratificado. Dentro 
desses mecanismos incluem-se a Convenção contra a Tortura; a Convenção 
Americana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas; a Convenção In- 
teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; e 
a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Dis- 
criminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Esses instrumentos 
regionais servem não só para determinar obrigações concretas e vinculantes 
para os Estados, mas também como ferramentas interpretativas para ampliar 
o conteúdo dos direitos consagrados na Convenção e na Declaração. 


Da mesma forma, no Sistema Interamericano pode-se recorrer aos textos 
e interpretações, por parte de órgãos protetores de direitos humanos, de ins- 
trumentos globais como, concretamente: à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos;* ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, bem como 
ao seu Protocolo Facultativo; e ao Pacto Internacional de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais”, assim como às observações gerais emitidas por 
órgãos de supervisão dos tratados. Outras ferramentas globais também podem 
ser relevantes pois protegem determinados grupos em situação de vulnerabi- 
lidade. Dentre elas se incluem: a Convenção sobre os Direitos da Criança,* a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra 
a Mulher%, a Convenção sobre a Proteção de Todos os Trabalhadores Migran- 
tes e seus Familiares; e as Convenções da Organização Internacional do Tra- 
balho (como a Convenção 169, que consagra direitos indígenas e tribais sobre 
seus territórios e formas tradicionais”). 


O texto de todas estas convenções pode ser encontrado em Documentos Básicos en Materia de Derechos Huma- 
nos en el Sistema Interamericano, atualizado em janeiro de 2004, em: OEA/Ser.L/V/1.4 rev. 9, 31 de janeiro de 2003. 
Disponível em: www.cidh.org (última visita 15 de outubro de 2006). 


Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembléia Geral da ONU, na Resolução 217A (iii), 
dezembro 10, 1948. Disponível em: http:/Awww.un.org/spanish/aboutun/hrights.htm (última visita 15 de outubro 
de 2006). 


O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, junto com seu Protocolo Facultativo; e o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos; foram adotados pela Assembléia Geral da ONU, na Resolução 22004 (XXI), em 16 de 
dezembro de 1966. Os textos dos três documentos e as observações estão disponíveis em: http://www.unhchr.ch/ 
spanish/html/intlinst sp.htm (última visita14 de outubro de 2006). 


A Declaração foi proclamada em Assembléia Geral, Resolução 1386 (XIV), de 20 de novembro de 1959, e a 
Convenção foi adotada pela Assembléia Geral da ONU, Resolução 44/25, 20 de novembro de 1989. Ambos os do- 
cumentos estão disponíveis em: http://www.unhchr.ch/spanish/html/intlinst sp.htm (última visita 15 de outubro 
de 2006). 


Essa Convenção foi adotada pela Assembléia Geral da ONU, Resolução 34/180, de 18 de dezembro de 1979. 
Disponível em: http://www.unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/e lcedaw sp.htm (última visita 15 de outubro de 
2006). 


Organização Internacional do Trabalho, OIT; C169 Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais, 1989. Disponível 
em: http://www .ilo.org/ilolex/spanish/convdisp1.htm (última visita 15 de outubro de 2006). 


A jurisprudência interamericana tem determinado que os instrumentos de 
proteção de direitos humanos devem evoluir e ser interpretados de acordo com 
o sistema jurídico em vigor, no momento da interpretação.” Por isso, além 
dos instrumentos interamericanos, a Comissão e a Corte podem aplicar aos 
casos concretos o amplo corpo normativo internacional, integrado por outros 
tratados internacionais em que se proteja direitos humanos. Assim, os trata- 
dos e convenções mencionados anteriormente, junto com outros relacionados 
com matérias ambientais, serão de grande utilidade pra promover o desenvol- 
vimento dos direitos humanos quando estes forem violados em razão de danos 
ambientais. Esse tema será descrito com mais detalhes no Capítulo V, na seção 
de estratégias de litígio. 


6. Jurisprudência da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos 


Finalmente, o marco normativo e o conteúdo dos direitos consagrados no sis- 
tema interamericano se desenvolvem e evoluem graças às decisões produzi- 
das por seus órgãos, em particular, às decisões da Corte Interamericana: tanto 
as sentenças derivadas de casos contenciosos, como as opiniões consultivas.” 
Nessa ordem de idéias, por um lado, as sentenças proferidas pela Corte para 
um caso são vinculantes para quem seja parte nele, devendo o Estado cumprir 
as resoluções adotadas na decisão. De outra parte, as sentenças fazem parte 
do corpo jurisprudencial interamericano, sendo que os conceitos e interpreta- 
ções ali desenvolvidos podem ser posteriormente aplicados a outros casos sob 
análise. 


A Corte pode emitir Opiniões Consultivas quando os Estados ou organis- 
mos da OEA solicitem a interpretação do marco jurídico interamericano. A 
Corte também tem decidido que as opiniões consultivas são vinculantes, tanto 
para o Estado que as solicita, como para os demais Estados-membros e or- 
ganismos da OEA.ºº Trata-se aí de mais um mecanismo de desenvolvimento 
jurisprudencial da Corte. 


Quanto à Comissão, as resoluções e critérios para o conhecimento de casos 
constituem guias de interpretação jurisprudencial, que igualmente podem ser 
utilizados no julgamento de processos. Ademais, os relatórios e recomenda- 
ções que a Comissão prepara aplicam-se aos casos ou países sob análise, mas 
também constituem importantes elementos para o desenvolvimento da juris- 
prudência interamericana. Nesse sentido, a Comissão contribui eficazmente 
para a constante evolução e interpretação dos direitos humanos protegidos nos 
instrumentos jurídicos que sustentam o Sistema Interamericano. 


Corte IDH. Opinião Consultiva OC-10/89. Interpretação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho- 
mem dentro do Marco do artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 14 de julho de 1989, OEA/Ser. 
A.NO (1989), par. 37. 


Convenção Americana, Art. 62 e 68. 


Corte IDH. Opinião Consultiva OC-15/97. Relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (Art. 51, 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 14 de novembro de 1997, par. 26. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Nessas condições, a densidade da neblina ou suas áreas de sombra 
alteravam-se conforme a conjuntura nacional e internacional. 

O inegável, quando se pensa as questões dos DH, é reconhecer 
que convivemos com discursos distintos quando se trata da defesa 
dos direitos humanos. Entre as vozes do conservadorismo, mesmo a 
democracia representativa era uma ameaça sempre que a tendência eleitoral 
demonstrava o crescimento de correntes políticas ligadas aos setores que 
não faziam parte do grupo de poder”. 

Às posições tanto de um quanto de outro grupo multiplicaram as 
sombras e tornaram aquilo que é polissêmico por si mesmo — a questão 
dos direitos — em polêmica distorcendo o sentido primeiro das premissas 
de fundo ético. 

As sombras ampliadas pela Guerra Fria, ao nível internacional, e 
pelas ditaduras no interior do país dificultam a compreensão dos termos 
nodais abertos pelo discurso da modernidade política. 


A beira do precipício 


José Saramago, no romance Ensaio sobre a Cegueira, coloca-nos 
diante da miséria humana de homens e mulheres que num determinado 
espaço de tempo se tornam cegos e precisam reaprender tudo. Desaparecida 
a visão e, portanto, as referências, esses homens e mulheres precisam situar- 
se de um modo novo frente aos limites de um mundo não esperado. 

Para os DH, parece que “a escuridão leitosa e branca” se apresenta, 
paradoxalmente, como possibilidade e como precipício porque, a partir 
de 1964, a vida partidária e a vida parlamentar passaram a ser controlada 
pelo Estado, sendo os sindicatos não-atrelados fechados e as associações 
culturais, submetidas a rigorosa censura. Ao contrário da ditadura de 
Vargas, e como resposta à nova situação do capitalismo internacional, os 


9 A partir de 1930, em um espaço de 60 anos, o país foi submetido a duas ditaduras, 
a de Vargas (de 1937 a 1945) e a imposta pelo golpe de Estado em 1964. A primeira 
das ditaduras, imposta num período de guerras mundiais, representou a superação das 
oligárquicas dominantes na Primeira República. Seu projeto de desenvolvimento, de base 
nacional, buscou apoio da população urbana, inclusive de setores da classe trabalhadora. 
A segunda das ditaduras, ao contrário, foi imposta em pleno período da Guerra Fria 
como representante de um modelo internacional de capitalismo destinando-se a suprimir 
as alternativas do nacional desenvolvimentismo. 
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Os aspectos procedimentais aplicáveis à atuação perante a Corte e a Co- 
missão estão consagrados no Estatuto e no Regulamento de cada um desses 
órgãos. Essas normas vêm sendo complementadas e clarificadas, por sua vez, 
com as decisões a que antes se fez referência. 


B POSSIBILIDADES DE ACESSO AO SIDH 


b O Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) tem diversas possi- 
bilidades para ser ativado, o que dependerá essencialmente de dois fatores: se o 
Estado ratificou a Convenção; se o Estado reconheceu a jurisdição dos órgãos do 
sistema (Corte e Comissão Interamericana). Nesse sentido, é importante aclarar 
que para se ter acesso ao Sistema Interamericano deve-se recorrer em primeiro 
lugar à CIDH, por meio da apresentação de petições individuais ou comunica- 
ções dos Estados. Em casos graves ou de urgência, pode-se recorrer também à 
Comissão, mediante o requerimento de medidas cautelares. Adicionalmente, 
para temas especiais de violações de direitos humanos em algum Estado, ou 
mesmo temáticas regionais, é possível solicitar à Comissão que realize audiên- 
cias extraordinárias, visitas in loco e relatórios especiais. Por fim, a Comissão 
prepara anualmente um relatório para a Assembléia Geral da OEA,*! em que 
avalia a situação regional dos direitos humanos, fazendo referência a situações 
gerais e individuais, conforme seja preciso. 


Quando um caso não for resolvido mediante procedimento de solução 
amistosa perante a Comissão, ou uma vez que seja determinada a responsabi- 
lidade do Estado pelo descumprimento das recomendações por ela adotadas, 
a mesma Comissão pode publicar a ocorrência no relatório anual da OEA ou 
submeter a matéria à jurisdição da Corte Interamericana, se o Estado tiver 
aceitado a jurisdição desta última. Na última hipótese, a Corte deverá analisar 
o processo e proferir sentença, determinando a responsabilidade ou ausência 
desta por parte do Estado e, conforme o caso, ordenando a reparação dos da- 
nos causados. 


A seguir, são descritas brevemente as possibilidades para ativar o Sistema 
Interamericano e a maneira como funciona cada uma. É pertinente reiterar 
que aqui não se faz um exame detalhado do funcionamento desse sistema, 
pois isso excederia o objetivo da presente publicação. O que se deseja, em 
realidade, é descrever de maneira geral o procedimento perante os órgãos de 
proteção dos direitos humanos para promover um melhor entendimento dos 
demais capítulos contidos neste guia, relacionando-os com a presentaçao es- 
tratégica de casos ambientais, da perspectiva dos direitos humanos. 


Convenção Americana, Art. 41.g. 


Para uma explicação mais ampla sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, 
consultar Faúndez, op. cit.; e também Melish Tara, La protección de los derechos económicos, sociales y culturales en 
el Sistema Interamericano de Derechos Humanos, Manual para la presentación de casos, Orville H. Schell, Jr. Center 
for Internacional Human Rights Yale Law School e Centro de Derechos Económicos, Sociales y Culturales - CDES 
Editores, Quito, Equador, 2003. 


1. Petições Individuais 


O processo para petições individuais está regulado na Convenção Americana, 
bem como nos Estatutos e Regulamentos da CIDH e da Corte. Nesta seção, 
serão analisados, primeiramente, os requisitos de admissibilidade de uma peti- 
ção para, em seguida, serem revisadas sumariamente as etapas do processo. 


bb Legitimação Ativa 


No caso de violação dos direitos humanos consagrados na Declaração e na 
Convenção, assim como em outros tratados sobre direitos humanos interame- 
ricanos: 


“Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental 
legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organiza- 
ção pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou 
queixas de violação desta Convenção por um Estado Parte”. 


Por conseguinte, a legitimação ativa para as petições individuais é muito 
ampla já que podem ser apresentadas diretamente pelas vítimas das supostas 
violações de direitos humanos ou por seus representantes, os quais poderão 
ser designados na petição ou em escrito apartado. Quem apresenta a petição é 
chamado de peticionário e quem sofreu ou está sofrendo a violação de direitos 
humanos é a vítima presumida, podendo ser cumuladas as duas qualidades em 
uma só pessoa, no caso em que a vítima presumida apresente a petição dire- 
tamente. As petições poderão também ser iniciadas de ofício pela Comissão, 
caso esta considere que estão presentes os requisitos para tal fim. é 


Ainda que a legitimação para apresentar uma petição seja ampla, somente 
se pode fazê-lo, em princípio, em nome de pessoas físicas. O Sistema Interame- 
ricano foi criado para proteger direitos humanos, cujos titulares só podem ser 
seres humanos, de maneira que uma pessoa jurídica, tal como uma empresa 
ou uma ONG, não pode ser vítima perante esse sistema, ainda que o possam 
ser seus integrantes, caso tenham sido violados seus direitos. Esse elemento se 
diferencia do Sistema Europeu de Direitos Humanos, onde as pessoas jurídi- 
cas têm legitimidade para ter acesso de forma direta ao sistema e postular a 
proteção de seus direitos. 


Quanto às vítimas, releva esclarecer que não há restrição a respeito de sua 
condição. Vale dizer que não se exige que esta seja maior ou ostente determi- 
nada nacionalidade. A única condição é que haja sido efetivamente submetida 
a violações de seus direitos humanos e que algum dos Estados-partes da OEA 
seja responsável ou possa ser responsabilizado por isso. 


Convenção Americana, Art. 44, ver também Regulamento da CIDH, Art. 23. 
Regulamento da CIDH, Art. 24. 
“Para os efeitos de esta Convenção pessoa é todo ser humano”, Convenção Americana, Art. 1.2. 


Convenção Européia para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais, revisada de confor- 
midade com o Protocolo No., 11, completada pelos Protocolos No. 1 e 6. Setembro, 2003, Art. 34. Regulamento 
do Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Julho, 2006, Regra 36. Documentos disponíveis em: www.echr.coe.int 
(última visita a 15 de outubro de 2006). 
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Outro elemento essencial em relação às vítimas é sua individualização. 
Tanto a Comissão como a Corte têm determinado claramente que, para ativar 
a proteção do Sistema Interamericano, é necessária a identificação das víti- 
mas, ainda que às vezes sua identidade deva ser mantida em sigilo em face do 
Estado, por razões de segurança. Para o caso de grupos de pessoas, idealmen- 
te, estas devem ser individualizadas. Porém, quando isso não for possível, deve 
existir ao menos a possibilidade de fazê-lo. Portanto, não é viável apresentar 
petições individuais em nome de grupos difusos de pessoas ou de maneira 
abstrata.” 


Adicionalmente, os Estados podem também apresentar queixas por vio- 
lações de direitos humanos por parte de outros Estados. Essas queixas são 
denominadas “comunicações” e cabem unicamente se o Estado que vier a ser 
objeto de uma delas tiver reconhecido especificamente a jurisdição da Comis- 
são para esse tipo de comunicação. Caso o Estado não tenha reconhecido 
essa jurisdição geral, a Comissão o notificará, abrindo-lhe a oportunidade para 
reconhecer a jurisdição para o processo investigatório no caso particular objeto 
da comunicação.” Uma vez que se tenha aceitado a jurisdição, as comunica- 
ções observarão o mesmo procedimento estabelecido para a Comissão nos 
casos de petições individuais.” 


bb Legitimação passiva 


Somente os Estados-membros da OEA podem ser demandados perante o 
Sistema Interamericano. Como se disse antes, esse sistema foi criado como 
instância supranacional para proteger os indivíduos das violações que seus 
próprios Estados cometiam contra eles. Dessa maneira, nem pessoas físicas, 
nem empresas ou organizações privadas podem ser demandadas no Sistema 
Interamericano. A petição será sempre contra um Estado-membro. 


Isso não significa que só os Estados-membros da OEA possam violar direi- 
tos humanos ou desconhecer a influência que outros indivíduos ou empresas 
representam para o gozo e exercício daqueles mesmos direitos, especialmente 
quando se fala de situações que afetem o ambiente. Simplesmente quer di- 
zer que, perante o Sistema Interamericano, apenas os Estados-membros da 
OEA podem ser declarados responsáveis pelas ações ou omissões que causem 
essas violações. Dessa forma, se um particular, empresa ou entidade priva- 
da de outro caráter for causador direto de violações a direitos humanos, sua 
responsabilidade poderá ser exigível no foro interamericano sempre que haja 


Veja-se, por exemplo, CIDH. Caso San Mateo Huanchor e seus membros v. Peru. Relatório de Admissibilidade, 
Relatório No. 69/04, 15 outubro, 2004, par. 41, Corte IDH. Caso Povo Indígena de Sarayacu v. Equador. Medidas 
Provisórias. Resolução de 6 de julho de 2004, considerando nono; Corte IDH. Caso Povo Indigena Kankuamo v. Co- 
lômbia. Medidas Provisórias. Resolução de 5 de julho de 2004, considerando nono; Corte IDH. Caso Comunidades 
do Jiguamiandó e de Curbaradó v. Colômbia. Medidas Provisórias. Resolução de 6 de março de 2003, considerando 
nono; Corte IDH. Caso Comunidade de Paz de San José de Apartadó v. Colômbia. Medidas Provisórias. Resolução de 
18 de junho de 2002, considerando oitavo. 


Convenção Americana. Art. 45. 
Convenção Americana, Art. 45, ver também Faúndez, op. cit. p. 368. 


Convenção Americana, Art. 46-51. 


a possibilidade de se demonstrar que quanto àquelas violações houve a co- 
laboração, tolerância ou aquiescência de agentes de um Estado-membro, ou 
que este deixou de observar suas obrigações de controle sobre os particulares 
implicados nos fatos. 


O procedimento de petições individuais inicia, em qualquer hipótese, pe- 
rante a CIDH. Tão-logo seja concluído ali o processo — e caso não se tenha 
conseguido reverter e reparar a violação aos direitos humanos denunciada — a 
Comissão poderá provocar a Corte, sempre apenas quando o Estado deman- 
dado tiver reconhecido a jurisdição contenciosa da última. Se não houver esse 
reconhecimento de jurisdição, o processo se encerra perante a CIDH com a 
publicação de um relatório final (relatório do Artigo 51, da Convenção Ameri- 
cana), que incluirá as conclusões a que tenha chegado a CIDH sobre a denún- 
cia oferecida e as recomendações desta ao Estado em questão. 


a) Requisitos para a Submissão e a Admissibilidade das Petições 


I. DireiTOS HUMANOS PROTEGIDOS 


Evidentemente, o requisito essencial que as petições individuais devem aten- 
der é a identificação de um direito humano exigível, que potencialmente te- 
nha sido infringido por um Estado e que esteja consagrado na Convenção, na 
Declaração ou em algum dos demais tratados interamericanos, incluindo o 
Protocolo Adicional à Convenção Americana em Matéria de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador);”! a Convenção Intera- 
mericana para Prevenir e Punir a Tortura;”” a Convenção Interamericana sobre 
Desaparecimento Forçado de Pessoas; e a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.” O Estado contra 
o qual se interponha a petição deverá ter ratificado o tratado que consagra o 
direito que se considera violado; do contrário, as obrigações não poderão ser 
opostas a ele. 


Em todo caso, os direitos humanos consagrados na Declaração e nas obri- 
gações da Carta da OEA são vinculantes para os Estados-membros, pelo sim- 
ples fato de estes integrarem a OEA. Dessa maneira, ainda quando um Esta- 
do-membro não tenha ratificado a Convenção Americana ou outro tratado 
do Sistema Interamericano, no caso de violações de direitos humanos, será 
possível apresentar petições individuais perante a CIDH com base na Decla- 
ração e na Carta.” 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, Art. 19.6. 


Regulamento da Comissão Interamericana, Art. 23, e Art. 16 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir 
a Tortura. 


Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, Art. XIII. 


Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do 
Pará, Art. 12. 


Faúndez, op. cit., p. 241. 
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II. REeQquiIsiTOS DE FORMA 


O documento por meio de que se interpõe uma petição individual deverá con- 
ter toda informação geral que se considere necessária para que a Comissão 
conheça e investigue o fato denunciado. 


e De acordo com os artigos 44 a 47 da Convenção e artigo 28 do regula- 
mento da CIDH, as petições deverão conter: 


* o nome, nacionalidade e assinatura da pessoa ou pessoas que submete- 
rem a denúncia, bem como a de seus representantes legais, se for o caso; 


* esclarecimento sobre o desejo de se manter o nome do peticionário sob 
sigilo; dados de contato para receber correspondência incluindo endereço, 
telefone, fax e correio eletrônico; 


* relação de fatos ou situação denunciada especificando o lugar e a data 
das violações; nome da vítima se possível; 


* indicação do Estado que se considera responsável pela ação ou omissão; 


* apresentar a petição dentro dos seis meses posteriores à notificação da 
última decisão interposta no âmbito da jurisdição interna; 


* indicar as gestões feitas para o esgotamento dos recursos internos, assim 
como se a própria denúncia foi submetida a outro procedimento de me- 
diação internacional. 


No caso de faltar algum desses requisitos, a Comissão poderá solicitar ao 
peticionário que esclareça ou complemente a informação apresentada. Caso o 
interessado não o faça ou não seja possível fazê-lo, não se admitirá o requeri- 
mento. 


Adicionalmente, e com o propósito de documentar da melhor maneira o 
caso, deverá ser juntada ao pleito toda informação probatória disponível, que 
evidencie a violação denunciada. Ainda que em muitas ocasiões os peticioná- 
rios não contem com essa informação, é útil que indiquem os documentos ou 
demais provas que considerem capazes de contribuir para determinar a viola- 
ção apontada, a fim de que a Comissão a solicite ao Estado. 


Para casos de violação de direitos humanos por danos ao ambiente, é essen- 
cial documentar devidamente os casos. No Capítulo V serão descritos em mais 
detalhes a forma e o tipo de informação que deverá ser incluída. 


GENERALIDADES DEL SIDH 
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III. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 


Para que uma petição individual seja admitida pela Comissão é fundamental 
expor claramente os fatos denunciados, que devem ser passíveis de caracteriza- 
ção como atentatórios aos direitos humanos. Sem isso, a Comissão não poderá 
admitir o requerimento apresentado.” É importante deixar claro que os fatos 
denunciados precisam ter ocorrido posteriormente à entrada em vigor, para 
o Estado objeto da denúncia, do tratado que reconheça o direito em questão. 
Do contrário, as obrigações nele previstas não serão oponíveis, a menos que 
o Estado reconheça a jurisdição para o caso particular, o que é muito pouco 
provável que ocorra.” 


e- Artigo 46: 1) Para que uma petição ou comunicação apresentada de acor- 
do com os artigos 44 ou 45 seja admitida pela Comissão, será necessário 


a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, 
de acordo com os princípios de Direito Internacional geralmente reconheci- 
dos; 


b) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que 
a parte presumidamente prejudicada em seus direitos tenha sido notificada 
da decisão definitiva da jurisdição interna; 

c) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 
processo de solução internacional; e 


d) que, no caso do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, a 
profissão, o domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas ou do represen- 
tante legal da entidade que submeter a petição. 


A descrição dos requisitos se explica por si mesma, motivo por que, à ex- 
ceção do aspecto referente ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna, 
que se reveste de maior complexidade, não se aprofundará aqui a sua análise. 


Convenção, Art. 47 “A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comunicação [...] quando b. não expuser 
fatos que caracterizem uma violação dos direitos garantidos por esta Convenção”; Regulamento da CIDH, Art. 34 
“A Comissão declarará inadmissível qualquer petição ou caso quando: a. não expuser fatos que caracterizem uma 
violação dos direitos a que se refere o Art. 27 do presente Regulamento”. 


Nesse sentido, é importante aclarar que alguns casos de violações de direitos humanos, como o desaparecimen- 
to forçado de pessoas, podem ter tido um princípio de execução antes da ratificação da Convenção e, em virtude 
do princípio de continuidade da violação, serem de competência da CIDH. 
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bb Esgotamento dos Recursos da Jurisdição Interna 


O primeiro desses requisitos de admissibilidade é seguramente o mais contro- 
verso, pois, geralmente, os Estados consagram mecanismos variados de defesa 
judicial que podem ser aplicáveis em cada caso. Por isso, se os peticionários 
considerarem que interpuseram e esgotaram todos os recursos da jurisdição 
interna aplicáveis e disponíveis, devem demonstrar esse aspecto perante a Co- 
missão, descrevendo todas as diligências implementadas e seus resultados. O 
Estado poderá argumentar no sentido de que o esgotamento não ocorreu, caso 
em que deverá provar essa sua alegação, evidenciando a existência de recursos 
da jurisdição interna disponíveis e efetivos para solucionar a suposta viola- 
ção de direitos humanos que não tenham sido esgotados. A Comissão deverá 
estudar esse ponto e, se concluir que, com efeito, não houve o esgotamento, 
declarar a petição inadmissível pelo desatendimento dos seus requisitos. Por 
essa razão, é essencial que o esgotamento dos recursos da jurisdição voluntária 
seja avaliado com extremo cuidado antes da submissão de um caso perante o 
Sistema Interamericano. 


O esgotamento dos recursos disponíveis na jurisdição interna não é algo 
importante somente como requisito de admissibilidade de uma petição perante 
o Sistema Interamericano. Identificar e esgotar corretamente os recursos jurí- 
dicos adequados que as jurisdições nacionais consagram é ainda essencial, pri- 
meiramente, porque, sejam administrativos ou judiciais, eles podem ser muito 
mais efetivos para solucionar o problema de que se cuida do que as instâncias 
internacionais, inclusive o Sistema Interamericano. Isso se explica porque as 
autoridades domésticas se encontram mais próximas do problema e possivel- 
mente terão mais conhecimento e aptidão para, de uma maneira mais rápida, 
evitar, suspender ou remediar a violação de direitos humanos de que se cogite. 
Depois, porque, mediante a interposição adequada dos recursos disponíveis na 
jurisdição interna, se incentiva o funcionamento dos sistemas nacionais que, 
em princípio, devem ser eficientes para proteger as pessoas quando ocorrer 
uma violação. 


Por outro lado, o esgotamento dos recursos da jurisdição interna é tam- 
bém importante porque proporciona ao Estado a oportunidade de reparar a 
violação dentro de sua própria alçada, antes que o tema seja ventilado em 
sede internacional. Ainda que seja possível ter havido uma ação ou omissão 
inadequada por parte do Estado envolvido, usar as ações nacionais disponíveis 
oferece a possibilidade de remediar tal quadro. O encaminhamento no plano 
nacional, ademais, pode ter um custo menor, bem como oferecer medidas e 
soluções mais próximas da realidade dos problemas noticiados. 


Finalmente, o esgotamento dos recursos da jurisdição interna pode con- 
tribuir para o fortalecimento das próprias ferramentas domésticas existentes. 
Mesmo quando os litígios no plano nacional não tiverem êxito, eles poderão 
servir para chamar a atenção pública para o problema, o que talvez contribua 
para gerar pressão por um encaminhamento satisfatório do conflito e para de- 
monstrar a necessidade de reformar normas jurídicas e mecanismos judiciais. 
Em vista do valor dos recursos da jurisdição interna, conforme descrito ante- 


riormente, é importante aproveitar essas oportunidades para fortalecer as so- 
luções a implementar. Tais oportunidades poderiam ser desperdiçadas se um 
caso fosse diretamente interposto junto às cortes internacionais, sem passar 
pelas instâncias internas de proteção. 


Assim, aqueles que atuam em casos de direitos humanos, incluindo os que 
tenham a ver com lesões ambientais, deverão primeiro se voltar para a jurisdi- 
ção nacional e avaliar todas as opções que esta oferece, no sentido de determi- 
nar se haverá possibilidades de proteção efetiva que levem ao resultado espera- 
do quanto às supostas violações. Dentro dessa análise, é de vital importância 
examinar os recursos disponíveis em todas as jurisdições (constitucional, am- 
biental, civil, administrativa) que possam ter competência. Somente em casos 
onde o recurso a órgãos de jurisdição doméstica não for mais possível, se deve- 
rá recorrer, subsidiariamente, ao Sistema Interamericano. 


A jurisprudência interamericana indica que os recursos de proteção no 
âmbito da jurisdição nacional precisam ser simples, rápidos e efetivos, deven- 
do ser esgotados os que sejam adequados para “corrigir as violações supos- 
tamente cometidas”. Considerando ainda que “em todos os ordenamentos 
internos existem múltiplos recursos, mas nem todos são aplicáveis a todas as 
circunstâncias”, a Corte examina se os recursos existentes na Constituição e 
na lei são idôneos para determinar a ocorrência de uma violação dos direitos 
humanos.” Além disso, pondera quanto à eficácia, ou seja, se o recurso é “ca- 
paz de produzir o resultado para que foi concebido”.'! Portanto, a obrigação 
estatal não é considerada cumprida apenas pela existência de uma sentença 
favorável em última instância, mas sim com a sua execução. 


Por exemplo, no caso Velásquez Rodríguez contra Honduras, a Corte con- 
cluiu que a busca e apreensão de pessoa — um dos recursos internos alegados 
como idôneos na hipótese de desaparecimento forçado — não deveria ser con- 
siderado eficaz e que, sendo assim, não era oponível com base no requisito de 
esgotamento dos recursos da jurisdição interna. Isso porque a utilização da- 
quela medida interna não surtiria o efeito para que havia sido criada (exibição 
da pessoa que se acreditava desaparecida), as autoridades não eram imparciais 
e as pessoas que postulavam proteção eram submetidas a hostilidades de diver- 
sos tipos.*? Em razão disso, a Corte considerou como esgotados os recursos da 
jurisdição interna por conta do oferecimento de habeas corpus e medidas penais, 
sem exigir a utilização de outros meios disponíveis. 


CIDH, Relatório No. 73/05 Caso Oscar Iván Tabares v. Colômbia, Relatório de Admissibilidade, 13 de outubro de 
2005, par. 25; Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras. Sentença de 29 de junho de 1998, par. 66; Corte 
IDH. Garantias Judiciais em Estados de Emergência, Opinião Consultiva OC-9/87 de 6 de outubro de 1987, par. 22, 
e CIDH Relatório No. 24/98. Caso João Canuto de Oliveira v. Brasil, 7 de abril de 1998, par. 60. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, par. 64. 
Ver entre outras Corte IDH. Caso lvcher Bronstein v. Peru, Sentença, 6 de fevereiro de 2001, par. 136. 
Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, par. 66. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodriguez v. Honduras, par. 67-81. 
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e A regra do esgotamento dos recursos da jurisdição interna possui três 
exceções no Artigo 46, da Convenção: 


a) A inexistência do devido processo legal; b) a falta de acesso aos recursos 
disponíveis ou a impossibilidade de esgotá-los; e c) a demora injustificada 
em se proferir a decisão judicial. Paralelamente, a jurisprudência incorporou 
outras exceções: primeiro, quando um indivíduo solicite assistência jurídica 
para defender seu direito - nos casos em que, por hipossuficiência, não possa 
providenciá-la por si - e o Estado não a proporcione; segundo, quando hou- 
ver um temor generalizado entre os advogados de prestar a assistência legal 
necessária, tornando na prática impossível obter essa mesma assistência. A 
última circunstância se relaciona particularmente com situações em regimes 
ditatoriais e de violações massivas de direitos humanos. 


Em sede de esgotamento de recursos da jurisdição interna, a exceção em 
casos de pobreza extrema é particularmente relevante, já que em diversas oca- 
s1ões O acesso ao sistema judicial é muito oneroso para as vítimas e, por con- 
seguinte, não existe realmente a possibilidade de se obter proteção. Isso se 
aplica não apenas quando o ajuizamento de ações ou o impulso de processos 
pressuponha a realização de despesas, mas, também, quando as vítimas neces- 
sitem realizar esforços consideráveis para chegar ao local em que se situam as 
repartições judiciais (por exemplo, se for preciso percorrer grandes distâncias, 
com o desembolso de quantias significativas, considerada a condição social ou 
econômica do interessado). 


Finalmente, convém esclarecer que o esgotamento dos recursos internos 
deverá ser demonstrado por meio de uma decisão definitiva que ponha fim 
a um processo, não sendo suficientes decisões interlocutórias ou provisórias 
da jurisdição nacional. Da mesma forma, o requisito do esgotamento será 
superado quando não for possível a conclusão do processo por demoras injus- 
tificadas do aparelho estatal, falta de imparcialidade ou de independência das 
cortes de justiça, ou ainda por hostilidades à parte interessada que venham a 
inviabilizar o processo. 


Faúndez, op. cit., p. 293. 


b) Procedimento para petições individuais na CIDHS* 


É importante ter presente que a maior parte do trâmite na CIDH é realizado 
pela Secretaria Executiva, que é um corpo profissional permanente formado 
por um Secretário Executivo e vários advogados. São eles que cuidam dos 
expedientes e fazem as recomendações para que os membros da Comissão, du- 
rante os períodos de sessão ordinária, tomem as decisões cruciais no processo 
em relação à admissibilidade, ao mérito e ao envio do caso à Corte. 


Quando a CIDH recebe uma petição, ela analisa os requisitos para que pos- 
sa lhe dar prosseguimento, assim como as bases do que foi denunciado, poden- 
do solicitar informações adicionais ou esclarecimentos aos peticionários. Uma 
vez recebida a petição, a Comissão solicita informação ao Estado acerca do 
caso, fixando prazo de dois meses para que este responda, prazo este que po- 
derá ser prorrogado justificadamente. Depois, a CIDH examina a informação 
recebida ou continua com a investigação, caso aquela não lhe seja enviada. 


Quando a petição atender aos requisitos essenciais, a Comissão a admitirá 
(nos termos do Artigo 46, da Convenção, e do Regulamento 37, da CIDH) por 
meio de uma decisão meramente procedimental. Do contrário, de acordo com 
o Artigo 47, da Convenção, a Comissão declarará a inadmissibilidade e assim 
se encerrará o processo perante a CIDH. 


e Relatório Nº 88/03, Petição 11.533. Inadmissibilidade de Petição. Parque 
Metropolitano, Panamá. 22 de outubro de 2003. 


Após analisar as alegações das partes, a CIDH declarou a inadmissibilidade da 
petição, em conformidade com o Artigo 47, da Convenção Americana; consi- 
derando que a petição era abstrata, sem individualizar as vítimas específicas. 
A Comissão decidiu igualmente notificar desta decisão as partes, publicá-la e 
incluí-la em seu Relatório Anual à Asembléia Geral da OEA. 


Vale dizer que, em matéria de admissibilidade, não se discute o mérito da 
petição, relacionado à análise e à palavra final quanto à violação dos direitos 
humanos, à responsabilidade do Estado e à reparação dos danos. Se o caso for 
admitido, o procedimento continuará para que se possa examinar o mérito do 
problema e se decidir a respeito daqueles demais elementos. De outro modo, 
a decisão que inadmite a petição é irrecorrível e deve se dar por encerrado o 
processo. 


Quando do exame do mérito da petição (contemplando o Artigo 38, do Re- 
gulamento da CIDH, e o Artigo 50, da Convenção), a Comissão avalia todas 
as provas apresentadas, solicitando informações adicionais, quando entender 
preciso. Os litigantes também enviam a informação adicional que considera- 
rem necessária, além de comentários quanto às provas e alegações da parte 
contrária. Durante esse período do processo, os peticionários devem provar os 
fatos alegados, bem como que eles correspondem a uma violação dos direitos 
humanos e que há responsabilidade do respectivo Estado. 


O procedimento das petições individuais perante a CIDH está descrito em detalhes na Convenção, Arts. 43-51, 
e no Regulamento da CIDH, Arts. 23-50. Ver também Faúndez, op. cit., pp. 240-590. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


militares não precisaram de projetos de inserção das classes populares. 
Os anos de crescimento econômico bastaram para ampliar o percentual 
de população no mercado de trabalho obrigando ao controle coercitivo 
para que permanecessem contidas as reivindicações por melhores salários. 
Politicamente, o poder pretendia manter o apoio da população através 
das campanhas publicitárias ufanistas, divulgadas nos meios eletrônicos de 
comunicação. À neblina ganhava forma e conteúdo enquanto encobria o 
precipício do autoritarismo e rompia os limites do Estado de direito. 

As ilusões publicitárias e as ações repressivas do Estado à sociedade 
civil contrapôs movimentos em defesa da redemocratização e a criação de 
uma cultura política de participação. Buscava-se não somente recompor 
os espaços dos direitos civis e políticos, mas, também, a conquista dos 
direitos sociais e econômicos como gatantia de vida digna para todos. O 
conflito entre o Estado autoritário e a sociedade civil colocou frente a 
frente as diferentes forças políticas da sociedade brasileira. 

O Golpe de Estado de 1964 e o longo período da ditadura que se 
seguiu, 


[...] não foram senão o esforço desesperado de anular 
a construção política que as classes dominadas haviam 
realizado no Brasil, pelo menos desde os anos trinta. 
Tortura, morte, exílio, cassação de direitos, tudo era como 
uma sinistra repetição da apropriação dos corpos e do seu 
silenciamento, do seu vilipendiamento. (OLIVEIRA, 2000, 
p. 64). 


Com a ocupação do Estado pelos militares na segunda metade do 
século passado, levou a que, sob a égide da Guerra Fria, mais da metade da 
população do continente viveu imersa no terror de regimes autoritários, que 
ideologicamente eram justificados com discursos em defesa da democracia e 
dos direitos humanos. À negação efetiva de tal discurso, foi simbolicamente 
destruída pela repressão em escala gigantesca, pela tortura transformada 
em prática cotidiana de destruição de corpos e personalidades, as prisões 
sem ordem judicial, julgamentos de caserna e campos de concentração 
para os dissidentes políticos. O Estado militar, muito além do discurso de 
defesa da democracia, provocou uma desatticulação social que pretendia 
levar à passividade a maioria da população. 
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A Comissão pode realizar visitas in loco onde a suposta violação denuncia- 
da ocorreu ou está ocorrendo, inclusive solicitando o esclarecimento de in- 
formações por meio da realização de audiências em que participem ambas as 
partes. Essas audiências também podem ser solicitadas por qualquer das partes 
— o Estado ou os peticionários — quando assim considerarem necessário, sendo 
esta geralmente a forma como as audiências têm lugar. 


Nas audiências, é comum a oitiva de testemunhas e de peritos ou a apre- 
sentação de documentação audiovisual para sustentar a versão de cada parte. 
As audiências são uma instância muito importante porque em muitas ocasiões 
trata-se da primeira oportunidade que as vítimas têm de serem escutadas por 
altas autoridades do Estado em seus reclamos — e ainda na presença de um 
corpo internacional. Essas audiências devem ser solicitadas pelos peticioná- 
rios previamente aos períodos ordinários de sessões da CIDH, em geral 45 dias 
antes de essas sessões serem realizadas. 


Diante do oferecimento de uma petição e uma vez que esta seja admitida, 
a Comissão pode propor às partes que componham o litígio mediante um pro- 
cedimento de solução amistosa, contemplado no Artigo 48, f da Convenção, 
e no Artigo 41, do Regulamento da CIDH. Esse procedimento permite que 
as partes compartilhem informações e se ponham de acordo acerca da forma 
como a violação de direitos humanos pode ser corrigida. A solução amistosa 
pode se dar em qualquer momento do processo, sempre que as partes assim 
desejarem, e conta com o monitoramento constante da Comissão. 


Ainda que uma solução amistosa talvez não tenha a mesma força política 
que os relatórios da Comissão ou as sentenças da Corte, ela pode ser mais rápi- 
da e efetiva para solucionar a violação de direitos humanos denunciada. Além 
disso, dentro de uma mesma solução amistosa é possível incluir disposições 
relacionadas com a responsabilidade estatal como, dentre exemplos diversos, 
o reconhecimento público da violação, a reparação dos danos e garantias de 
que os fatos não se repetirão. Estas últimas são de suma importância, pois 
asseguram uma verdadeira proteção aos direitos e possibilitam a melhoria da 
situação para o futuro. 


Quando as partes chegam a uma solução amistosa, esta é comunicada à 
Comissão, que por sua vez cuida para que a mesma solução amistosa de fato 
respeite os direitos humanos e os interesses das vítimas. Uma vez aprovado o 
acordo, este é publicado e se põe fim ao processo. Os peticionários e a CIDH 
podem realizar um acompanhamento da execução do que ficar pactuado. Na 
hipótese de que o Estado descumpra algum dos pontos com que se comprome- 
teu, a Comissão pode insistir em sua implementação e, se necessário, reabrir o 
caso e continuar com o procedimento da petição individual. 


Caso as partes não cheguem a uma solução amistosa, a CIDH dá prosse- 
guimento ao caso. Uma vez concluída a etapa de discussão quanto ao mérito 
do assunto, a CIDH elabora um relatório em que faz uma análise pormeno- 
rizada dos fatos que venha a considerar provados, determinando se houve ou 
não a infringência de direitos humanos e, em caso afirmativo, quais considera 
violados e em que extensão. A Comissão inclui nesse relatório as recomenda- 


ções dadas ao Estado, estabelecendo um prazo para que sejam cumpridas. De 
acordo com o Artigo 50, da Convenção, esse relatório sobre o mérito do assun- 
to é de caráter confidencial e seu conteúdo não pode ser difundido, nem dado 
a conhecer a quem não seja parte do litígio. A CIDH comunica aos peticioná- 
rios que emitiu o relatório mencionado — podendo dar-lhes conhecimento dos 
trechos pertinentes — e, se o Estado aceitou a jurisdição da Corte, solicitará a 
opinião deste e a das vítimas (ou de seus familiares) sobre a possibilidade de 
enviar o caso à Corte (Artigo 43, do Regimento da CIDH). 


O Estado pode informar sobre o cumprimento das recomendações de mé- 
rito contidas no relatório. Se a Comissão e as vítimas estiverem satisfeitas com 
o cumprimento, o processo pode ser dado como encerrado. Caso contrário — e 
se o Estado não tiver reconhecido a competência da Corte —, a Comissão pode 
publicar o relatório final, procedimento que é descrito a seguir. Se, no entanto, 
o Estado tiver reconhecido a competência da Corte, pode-se submeter o caso 
ao conhecimento desta, etapa que também se apresentará, brevemente, mais 
adiante. 


I. RELATÓRIO DA CIDH 


Quando o Estado não tiver aceitado a jurisdição da Corte e se vencer o prazo 
para cumprir as recomendações do relatório quanto ao mérito, a CIDH dará 
ciência daquele documento a ambas as partes para solicitar-lhes sua opinião a 
respeito do grau de atendimento das referidas recomendações. De acordo com 
o Artigo 51, da Convenção, o processo do caso se conclui com a publicação do 
relatório definitivo ou com o envio do caso para a Corte. Na primeira situação, 
a CIDH inclui o relatório sobre o mérito, juntamente com suas conclusões 
sobre o cumprimento ou descumprimento dessas mesmas recomendações por 
parte do Estado.& O relatório final é público e pode ser incluído no Relatório 
Anual da CIDH, que é apresentado à Asembléia Geral da OEA. 


A publicação de um relatório em que se evidencie que um Estado violou 
direitos humanos e não cumpriu com as recomendações da CIDH tem um im- 
pacto político significativo, pela “vergonha internacional” a que são submeti- 
dos aqueles países que desconhecem os direitos humanos e negligenciam seus 
compromissos externos. Esse impacto político pode muitas vezes ser acompa- 
nhado de dificuldades junto aos organismos de crédito ou nas relações bilate- 
rais com outros países da região. Por conseguinte, ainda que as recomendações 
dos relatórios e suas conclusões não tenham mecanismos de exigibilidade para 
que os Estados as cumpram, isso pode ser obtido em virtude do trabalho poli- 
tico que se realize. Finalmente, a CIDH, após a publicação do relatório, pode 
continuar monitorando seu conteúdo, mediante a realização de audiências pú- 
blicas de cumprimento e o recolhimento de informações relevantes, insistindo 
acerca dos aspectos que sejam necessários para garantir a execução completa 
das recomendações. 


Convenção Americana, Art. 51, Regulamento da CIDH, Art. 45. 
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CASOS Convocação para 


Procedimento sobre o mérito audiência (Art. 38.3 
e 62.1) 


Notificação das 
partes e proposta 
de solução 
amistosa 


Transmissão ao 
Estado para observa- 
ções (2 meses) 


Transmissão aos Decisão sobre o 
peticionários mérito (Art.43) 


Solicitação de 
E informação adicional 
Observações por escrito 


adcionais dos 
peticionários quanto 
ao mérito (2 meses 
Art. 38.1) 


Registro e abertura 
do caso (Art.37) 





Procedimento de solução amistosa* “Artigo 41.1: Em qualquer etapa do exa- 
me de uma petição ou caso, a Comissão, 
por iniciativa própria ou a pedido das 
partes, pôr-se-á à disposição destas a fim 
de chegar a uma solução amistosa sobre 


Se alcançada a solução: 
Relatório sobre a Solução 
Amistosa (Art. 41.5) 


Resposta afirmativa sobre Procedimento de o assunto, fundamentada no respeito 
solução amistosa solução amistosa aos direitos humanos estabelecidos na 
(Art.41) Convenção Americana sobre Direitos Hu- 
manos, na Declaração Americana e em 

Proposta de solução outros instrumentos aplicáveis. 
amistosa, 1 mês para Se não alcançada a solução: Artigo 38.2: Antes de pronunciar-se 
ambas as partes (Art. Prosegue-se o trâmite da sobre o mérito da petição, a Comissão 
41 e 38.2) petição ou caso (Art. 41.6) fixará um prazo para que as partes se 


manifestem sobre o seu interesse em ini- 
ciar o procedimento de solução amistosa 
previsto no artigo 41 do presente Regu- 
lamento. 


Silêncio ou negativa à solução 
amistosa. Continuação do 
procedimento sobre o mérito 
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II. PROCEDIMENTO PERANTE A CORTE 


Salvo decisão fundamentada da maioria absoluta dos membros da Comissão, 
devem ser submetidos à Corte os casos daqueles Estados que tenham reconhe- 
cido a sua jurisdição e que não cumpram com as recomendações feitas pela 
CIDH quanto ao mérito do relatório (quando este não tiver sido publicado no 
relatório anual que a mesma CIDH apresenta à Assembléia Geral da OEA). 
Essa decisão de encaminhar o caso à Corte pode ser tomada pela CIDH ou 
pelo próprio Estado* e inaugura o processo contencioso naquela instância. A 
Corte IDH é a instância jurisdicional que determina, mediante uma sentença, 
se ocorreu uma violação de direitos humanos que comporte a responsabiliza- 
ção do Estado e, em caso afirmativo, a forma de reparar o dano. 


Esse processo conta com um procedimento — mais formal que aquele pe- 
rante a CIDH — que está regulado na Convenção Americana e no Regulamen- 
to da Corte, possuindo uma fase escrita e uma fase oral, nas quais as vítimas 
e seus representantes podem participar.” O processo perante a Corte se divide 
em três etapas: exceções preliminares, mérito e reparações. De acordo com o 
regulamento em vigor antes de junho de 2001, era prática da Corte concluir 
cada uma das etapas com uma sentença. Atualmente, se prevê uma só sen- 
tença, que inclui todos os aspectos, podendo ficar as reparações para serem 
tratadas em separado. Adicionalmente, a Corte tem adotado a prática de pro- 
mulgar sentenças de cumprimento como forma de monitorar a efetividade de 
suas decisões. 


A sentença da Corte nesses casos é definitiva e irrecorrível, porém podem 
ser requeridas interpretações sobre o seu conteúdo dentro dos noventa dias 
seguintes ao julgado. Em sua decisão, a Corte declara as violações de direitos 
humanos, bem como a responsabilidade do Estado ou a ausência desta. Caso 
o Estado seja condenado, a Corte determina nessa sentença, ou numa senten- 
ça à parte, a indenização do dano correspondente, incluindo a indenização 
material ser paga às vítimas ou a seus familiares, a compensação moral e as 
outras formas de reparação ou garantias consideradas necessárias para que os 
fatos não se repitam. 


Mesmo que a Corte não possua os mecanismos coercitivos para forçar o 
cumprimento de suas decisões, em virtude dos princípios de Direito Interna- 
cional e dos Direitos Humanos — tais como pacta sunt servanda (os tratados 
existem para ser cumpridos, conforme o princípio da boa-fé) — os Estados têm 
se comprometido a acatar as sentenças, motivo por que não há dúvida sobre a 
natureza vinculante destas.*” 


Ibid. 


O procedimento para a tramitação de petições individuais perante a Corte IDH é descrito na Convenção, Arts. 57, 
61-63, 66-69, e no Regulamento da Corte, Arts. 20-59. 


Convenção Americana, Art. 67. 


Convenção Americana, Art. 62.1. 
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Nesse sentido, é importante mencionar que a Corte Interamericana de Di- 
reitos Humanos declarou pela primeira vez a natureza especial dos tratados 
sobre direitos humanos, em sua Opinião Consultiva n. 2. Essa opinião da 
Corte enfatizou a diferença entre os tratados multilaterais de tipo tradicional 
(concluídos em função de um intercâmbio recíproco de direitos para o bene- 
fício mútuo dos Estados contratantes) e os tratados modernos sobre direitos 
humanos em geral. 


Literalmente, a Corte sustentou: 


“os tratados modernos sobre direitos humanos, em geral, e, em particular, a 
Convenção Americana, não são tratados multilaterais de tipo tradicional, con- 
cluídos em função de um intercâmbio recíproco de direitos, para o benefício 
mútuo dos Estados contratantes. Seu objeto e fim são a proteção dos direitos 
fundamentais dos seres humanos, independentemente de sua nacionalidade, 
tanto em face de seu próprio Estado, como frente aos outros Estados contra- 
tantes. Ao aprovar esses tratados sobre direitos humanos, os Estados se sub- 
metem a uma ordem legal em que eles, para o bem comum, assumem várias 
obrigações, não diante dos outros Estados, mas para com os indivíduos sob 


sua jurisdição”. 


A indenização pelas violações pode ser exigida mediante mecanismos de 
direito interno e idealmente se deverá buscar a reparação integral ou in inte- 
grumidos direitos infringidos. Quando isso não for possível, devem-se buscar 
opções de compensação pelos danos. 


2. Medidas Cautelares e Medidas Provisórias 


Em algumas hipóteses, as violações resultam em ocorrências graves ou de ur- 
gência nas quais é necessário adotar medidas imediatas, com o objetivo de 
prevenir um dano irreparável aos direitos humanos protegidos na Convenção. 
Nesses casos, as vítimas ou seus representantes podem solicitar à CIDH (ou a 
própria Comissão pode fazê-lo de ofício) a concessão de medidas cautelares, 
por intermédio de que se inste um Estado à adoção de ações protetoras que 
impeçam ou detenham a ocorrência de um dano irreparável.” 


A outorga desse tipo de medidas por parte da CIDH não constitui pré-jul- 
gamento algum sobre o mérito do assunto. Seu objetivo é fundamentalmente 
prevenir danos irreparáveis que possam ser ocasionados aos direitos humanos. 
Durante o estudo do requerimento para as medidas cautelares ou sua execu- 
ção, a CIDH poderá solicitar informações às partes interessadas a respeito de 
qualquer tema relacionado com a adoção ou a vigência das referidas medidas, 
com o fim de dar-lhes acompanhamento. 


Corte IDH, Opinião Consultiva No 2 de 24 de setembro de 1982, par. 29. 


Melish, op. cit., p. 422; Rodríguez Rescia, Víctor. Las Reparaciones en la Corte Interamericana de Derechos Hu- 
manos. Em materiais do Curso sobre litigio ante el Sistema Interamericano de Derechos Humanos, E-LAW, IIDH, 
setembro, 2003, p. 4. 


Convenção, Art. 25. 


Esse tipo de medidas é particularmente importante para a proteção do am- 
biente, considerando-se que os danos ambientais têm um risco muito alto de 
ocasionar violações irreparáveis aos direitos humanos. A jurisprudência da 
Comissão e da Corte tem reafirmado a função preventiva das medidas cau- 
telares na proteção de certos direitos, tais como o direito à vida, à integrida- 
de pessoal e à saúde, particularmente em casos que têm relação com danos 
ambientais. Por exemplo, no caso da Comunidade Indigena Kiwcha de Sarayacu, 
tanto a Comissão como a Corte solicitaram medidas cautelares e provisórias 
para a proteção dessa comunidade atingida pela inadequada implementação 
de atividades petrolíferas no Equador.? 


A Comissão também concedeu medidas cautelares para garantir a vida e a 
integridade pessoal no caso da Comunidade de San Mateo de Huanchor v. Peru, 
cujos direitos estavam sendo ameaçados por um depósito de refugos minerais 
que continham rejeitos tóxicos, situado nas cercanias do povoado.” 


e Em 17 de agosto de 2004 a CIDH deferiu medidas cautelares a favor de 
Oscar González Anchurayco e membros da Comunidade de San Mateo de 
Huanchor: “A informação disponível indica que as condições de vida, saúde, 
alimentação, exploração agrícola e pecuária, de cinco comunidades campe- 
sinas de origem indígena, compostas de mais de cinco mil famílias, estão 
seriamente afetadas por um depósito de refugos minerais que se encontra a 
céu aberto, nas cercanias do Rio Rimac. Em vista da situação de risco para a 
vida e a integridade pessoal de Oscar González Anchurayco e dos membros 
da Comunidade de San Mateo de Huanchor...” 


Tradicionalmente, o mecanismo de medidas cautelares tem sido utilizado 
perante a Comissão para proteger a vida e a integridade física das vítimas, tes- 
temunhas ou peticionários, ou ainda de qualquer outra pessoa que esteja ame- 
açada, seja ou não parte num caso em curso no Sistema Interamericano. Além 
disso, a CIDH tem utilizado esse mecanismo para proteger também o direito à 
saúde, interpretando que sua efetividade está intrinsecamente relacionada com 
a vigência do direito à vida e à integridade pessoal” — três direitos que soem 


Corte IDH Caso Povo Indigena de Sarayacu v. Equador. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos de 6 de junho de 2004; CIDH, Relatório No. 62/04, Caso Povo Indigena Kiwcha de Sarayacu e 
seus Membros v. Equador. Relatório de Admissibilidade. 


CIDH. Relatório No. 69/04. Caso San Mateo Huanchor e seus membros v. Peru. Relatório de Admissibilidade, 15 
outubro, 2004. Concretamente, a CIDH solicitou ao Estado Peruano que iniciasse um programa de assistência 
médica, em especial para as crianças; que elaborasse um estudo de impacto ambiental para a disposição adequada 
dos rejeitos tóxicos; que destinasse e trasladasse adequadamente os resíduos; que elaborasse um cronograma para 
monitorar o cumprimento das medidas por parte da CIDH; e que informasse a comunidade e seus representantes 
sobre sua implementação. 


Entre outras, a Comissão outorgou medidas cautelares a favor dos pacientes de um hospital no Paraguai, devido 
às condições sanitárias e de segurança desumanas e degradantes, que configuravam uma ameaça à integridade 
pessoal, mental e moral dos pacientes. (Relatório Anual da CIDH, 2003, OEA/Ser.L/V/11.118, Doc. 70 rev. 2, 29 de- 
zembro de 2003 p. 60 e segs.) A Comissão também outorgou medidas cautelares em favor de centenas de pessoas 
privadas da liberdade na Guatemala, pois as condições sanitárias em que se mantinham os jovens detidos geravam 
um risco iminente para a sua saúde (Relatório Anual da CIDH, 2003, OEA/Ser.L/V/11.118, Doc. 70 rev. 2, 29 de de- 
zembro de 2003, p. 60 e segs.). 
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ser ameaçados pela poluição ambiental. Inclusive, em várias ocasiões a CIDH 
indicou que se proporcione ao beneficiário o tratamento médico adequado. 


Em princípio, o requerimento das medidas cautelares deverá individuali- 
zar claramente as pessoas pretendidas proteger. Não obstante, a Comissão e a 
Corte têm estabelecido algumas exceções a esse princípio, referidas, por exem- 
plo, em casos onde todos os membros da comunidade se encontram em uma 
situação similar de risco.” Nessas situações, ainda que a individualização das 
vítimas não seja necessária, deve ser possível se identificar os beneficiários. A 
possibilidade de se requerer medidas cautelares para proteger uma comunida- 
de é particularmente útil para casos ambientais, onde as vítimas são em geral 
comunidades completas. Mesmo assim, em algumas medidas e casos em que é 
impossível determinar com exatidão a maioria das potenciais vítimas, a Corte 
tem repassado ao Estado a obrigação de prover a informação sobre estas com 
o objetivo de determinar a sua proteção. 


Igualmente, a CIDH tem reconhecido o dever de proteção do Estado para 
com aquelas pessoas que se encontram numa situação especial de fragilidade.” 
Essa condição de vulnerabilidade pode ser alegada em casos ambientais com 
relação a pessoas particularmente sensíveis à poluição, como crianças e ado- 
lescentes. Outra hipótese onde também se pode aplicar esse critério é o de uma 
comunidade que sofra problemas de saúde pública pelos elevados índices de 
poluição derivados de uma atividade privada, que ademais constitua uma im- 
portante fonte de trabalho no lugar. Essa situação determinará a possibilidade 
de negociação ou pressão que a empresa possa exercer sobre os habitantes lo- 
cais, aumentando a situação de vulnerabilidade pelo risco de perda das fontes 
de emprego. 


A hostilidade aos defensores de direitos humanos, bem como a sua perse- 
guição, constituem também razões que podem levar à concessão de medidas 
cautelares, o que da mesma forma se aplica aos casos ambientais. A CIDH tem 
deferido uma multiplicidade de medidas desse tipo para proteger defensores de 
direitos humanos, jornalistas ou quaisquer outras pessoas que estejam amea- 
çadas por causa de suas palavras ou atividades. 


O caso mais paradigmático são as medidas cautelares outorgadas para proteger a saúde e a integridade física de 
27 pessoas que viviam com HIV/AIDS em El Salvador, a quem se concederam os tratamentos médicos e remédios 
adequadas para fortalecer o seu sistema imunológico e impedir o desenvolvimento de enfermidades (Relatório 
Anual CIDH, 1999, OEA/Ser.L/V/11.106, Doc. 3, 13 de abril de 2000, p. 60 e segs.). Ver também Caso de VIH/SIDA, 
Bolívia (Relatório Anual CIDH, 2002, OEA/Ser.L/V/11.117, Doc. 1, rev. 17 de março de 2003, p. 60 e segs.), entre 
outros. 


Ver, entre outros: Corte IDH, Caso de la Comunidade de Paz de San José de Apartadó v. Colômbia, Medidas Provi- 
sórias, Resolução de 9 de Outubro de 2000, Resolutivo 3; CIDH, Caso Comunidades Indígenas Mayas e seus membros 
v. Belize, Relatório Anual da CIDH, 2000, OEA/Ser./L/V/11.111 doc. 20, rev. 16 abril de 2001, p.52; Caso Comunidade 
Indígena de Yakye Axa v. Paraguai, Relatório Anual da CIDH, 2001, OEA/Ser./L/V/11.114, doc. 5, rev. 16 abril de 2002, 
p. 86. 


Corte IDH, Resolução da Corte de Medidas Provisórias em Cárcere de Urso Branco v. Brasil, Medidas Provisórias, 
Resolução, 22 de abril, 2004, resolutivo c. 


CIDH, Resolução 90/90, caso 9893, Movimento Vanguarda Nacional de Aposentados e Pensionistas v. Uruguai (pp. 
81,93-95). 


No caso de defensores do meio ambiente, a CIDH tem emitido diversas 
resoluções para proteger pessoas que se dedicam à defesa dos recursos naturais 
na região. Entre outros, podemos referir alguns casos. 


Em 22 de dezembro de 2006, a CIDH requisitou ao Estado de Honduras a 
adoção de medidas urgentes para garantir a vida e a integridade física dos se- 
nhores Padre Andrés Tamayo, Santos Efraín Paguada, Víctor Manuel Ochoa, 
René Wilfredo Gradiz, Macario Zelaya e Pedro Amado Acosta, todos líderes 
do Movimento Ambientalista de Olancho (MÃO), em Honduras. 


Em 8 de agosto de 2002 a Comissão assegurou medidas cautelares para 
proteger os doze clãs Saramaka que habitam 58 aldeias localizadas no alto do 
Rio Surinam, afetadas pela outorga de numerosas concessões madeireiras, de 
mineração e de construção de estradas no território Saramaka, sem qualquer 
consulta aos clãs; o que constituía uma ameaça imediata, substancial e irre- 
parável à integridade física e cultural daquele povo. A Comissão solicitou ao 
Estado que adotasse as medidas necessárias para suspender as concessões e 
licenças de exploração madeireira e de mineração, bem como outras atividades 
relacionadas com a terra ocupada por aquele clã. 


Em 8 de novembro de 2001 foram asseguradas medidas cautelares para a 
proteção da vida e da integridade física de Teodoro Cabrera Garcia e Rodolfo 
Montiel Flores, que haviam sido liberados naquela mesma data da prisão. De 
acordo com os peticionários “várias pessoas têm sido privadas de seus direitos, 
incluindo à vida” como consequência de sua condição de membros da Orga- 
nização Campesina Ecologista da Serra de Petatlán, no Estado de Guerrero, 
México. 


Em 31 de outubro de 2005, a CIDH deferiu medidas cautelares a favor dos 
membros do Coletivo Madreselva, na Guatemala, pois seus membros teriam sido 
difamados, intimidados, ameaçados e atacados em razão de suas atividades de 


defesa e proteção do meio ambiente!º. 


Se a Comissão concede medidas cautelares e o Estado não as cumpre, per- 
manecendo a situação de gravidade ou urgência, a Corte pode decretar medi- 
das provisórias,!º! a pedido da Comissão. Tanto as medidas cautelares, como 
as provisórias, são acompanhadas pela CIDH e a Corte, para garantir-se o 
seu cumprimento. Para isso, o papel dos peticionários no envio constante de 
informações é essencial, em particular para que, em caso de descumprimento, 
se insista junto ao Estado na implementação das medidas. 


Para mais informações acerca de defensores e defensoras, ver CIDH, Relatório sobre a situação das Defensoras e 
Defensores de Direitos Humanos nas Américas, OEA/Ser. L/V/11.124, Março 7, 2006. 


Convenção Americana, Art. 63.2. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


No caso do Brasil, o enfrentamento ao autoritarismo e a 
reorganização da sociedade civil ocorreu ainda em plena ditadura através 
das lutas em defesa dos direitos humanos. O movimento social foi 
lentamente se reorganizando e criando comitês de luta contra a carestia 
— milhares deles em defesa da anistia, a ponto de organizar manifestações 
em defesa das eleições diretas e da constituinte soberana. Definitivamente, 
o conceito de direitos humanos mudava de mãos!". De fonte justificadora 
do Golpe de Estado passava ao controle do movimento social, ao qual 
fornecia novos caminhos, entre eles a defesa das liberdades civis, a 
democracia como misto de representação e participação e a promessa de 
igualdade e justiça social. 

No final de 1983 e ao longo de todo o ano de 1984, a campanha 
pelas eleições diretas para a presidência da República foi organizada com 
o objetivo de realizar manifestações populares e mobilizar milhares de 
pessoas nas ruas das grandes cidades brasileiras. 

À primeira destas ações foi realizada em novembro de 1983, através 
de uma manifestação realizada no Largo do Estádio do Pacaembu. Foi um 
ato público convocado pela Comissão de Justiça e Paz de São Paulo, por 
diversas entidades do movimento social e Partidos Políticos. 

As eleições diretas não se reduziram às grandes manifestações 
de rua; tratava-se, também, de uma oportunidade de construir, como 
educação política, uma consciência de participação e cidadania ao mesmo 
tempo em que denunciava o Colégio Eleitoral como uma criação do regime 
para perpetuar o modelo autoritário e proibir, ou ao menos dificultar, a 
efetivação do direito ao sufrágio universal". 

Sinteticamente, o movimento social defendia a cidadania como 
espaço de representação, de participação e de ação direta. 


10 Em pleno período de censura aos meios de comunicação, um dos presidentes do 
período autoritário afirmava que a inauguração do Emissário Cloacal de Santos era a 
comprovação de que o governo era um defensor intransigente dos direitos humanos. 

11 Segundo Soares (1984, p. 100), “O Colégio Eleitoral foi criado em 1967 e confirmado 
— a tempo de eleger o Presidente Garrastazu Médici — pela Emenda Constitucional nº 
1, de 17 de outubro de 1969, assinada pelos ministros militares, que tinham declarado 
impedido o então presidente Costa e Silva, afastando seu substituto constitucional, o vice- 
presidente Pedro Aleixo. Sua origem é, portanto, um ato de força modificando outro, a 
Constituição de 24 de janeiro de 1967”. Adaptado às condições específicas da abertura, o 
Colégio Eleitoral foi usado, pela última vez, na eleição de Tancredo Neves. Os militares 
saíam do poder, mas preservavam a tutela sobre o poder civil. 
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3. Relatórios 


A Comissão deve “entregar um relatório anual à Assembléia Geral da Organi- 
zação dos Estados Americanos”!º2 no qual sejam descritas as suas atividades, 
assim como a situação de direitos humanos no continente. Nele se deve incluir 
o resumo das decisões da Comissão, incorporando-se aquelas relacionadas às 
medidas cautelares requeridas, as recomendações feitas aos Estados e os rela- 
tórios definitivos dos casos que lhe tenham sido submetidos. Adicionalmente, 
a Comissão pode também preparar relatórios ou estudos sobre a situação de 
direitos humanos de um país ou a respeito de uma temática determinada, se- 
gundo entenda conveniente. 1º 


Alguns dos relatórios que a CIDH tem produzido referem-se à situação 
das crianças de rua, à discriminação da mulher, à falta de proteção aos povos 
indígenas, à condição dos trabalhadores migratórios e refugiados, e à situação 
dos defensores de direitos humanos nas Américas.!** Para realizá-los, a Comis- 
são obtém informação de múltiplas maneiras, incluindo a documentação que 
recebe no exercício de suas funções, relatórios elaborados pela sociedade civil, 
dados oficiais do Estado ou Estados objeto do seu relatório e da imprensa. 
Adicionalmente, podem também ser realizadas visitas in loco com o fim de se 
reunir a informação necessária. 


Devido à publicidade e atenção que recebem os relatórios, eles são um me- 
canismo importante para que a Comissão estude um tema de particular rele- 
vância para a efetiva proteção dos direitos humanos, seja num Estado ou em 
todo o continente. De fato, em matéria ambiental, a Comissão tem se referido 
a como os direitos humanos podem ser afetados por causas derivadas da polui- 
ção, como, por exemplo, quando comunidades indígenas sofrem o impacto de 
atividades petroleiras!º ou nos casos de desenvolvimento de megaprojetos de 
infraestrutura. !º Por conseguinte, trata-se de uma ferramenta que poderá ser 
usada estrategicamente pelas organizações para o desenvolvimento de certos 
temas associados a violações sistemáticas na região, derivadas de danos am- 
bientais. 


Por outro lado, por meio do envio de informação à CIDH para a elabora- 
ção dos relatórios, pode-se instruí-la melhor sobre certas questões, ressaltar a 
importância destas e despertar o interesse para uma investigação maior a seu 
respeito. Ademais, uma vez publicadas as conclusões e recomendações, elas 
podem ser usadas para se trabalhar a matéria dentro dos Estados, desenhando- 
se estratégias de implementação do deliberado pela CIDH. Finalmente — e 


Convenção Americana, Art. 41.g. Ver também Regulamento da CIDH, Arts. 56-58. 
Ibid. 
Os relatórios da CIDH podem ser consultados em www.cidh.org. 


CIDH, Relatório Sobre la Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, Doc. 10, rev. 1, Abril, 
1997, Capítulo VIII. 


CIDH, Terceiro Relatório Situação dos Direitos Humanos no Colômbia, OEA/Ser.L//V/11.102. Doc. 9, rev. 1, 26 de 
fevereiro de 1999, Capítulo X. 


assim como acontece com as audiências especiais ou temáticas sobre certas 
situações (que serão explicadas na seção seguinte) —, os relatórios são muito 
úteis para o avanço e a sensibilização quanto a problemáticas novas ou que 
possam merecer alguma resistência, a exemplo da tese da degradação ambien- 
tal como causa direta de diversas violações dos direitos humanos. 


Adicionalmente aos relatórios antes referidos, os Estados que tenham ra- 
tificado o Protocolo de São Salvador devem apresentar relatórios periódicos 
sobre as medidas adotadas para assegurar o progresso e o devido respeito aos 
direitos consagrados naquele instrumento.!º” Tais relatórios são remetidos ao 
Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CIDI),!ºº órgão 
sucessor do Conselho Interamericano Econômico e Social, bem como do Con- 
selho Interamericano para a Educação, a Ciência e a Cultura, mencionados no 
Protocolo. O CIDI apresenta à Assembléia Geral da OEA um relatório anual 
com o resumo dos relatórios dos Estados. A CIDH, apesar de não participar 
da elaboração desses relatórios, recebe cópias e pode incluir alguns dos pontos 
neles enfocados dentro de seus próprios relatórios. 


4. Audiências Especiais ou Temáticas 


Outra das opções para se ter acesso à Comissão Interamericana e submeter 
problemas de direitos humanos relacionados com a degradação ambiental são 
as audiências especiais. Como se explicou anteriormente, a Comissão pode 
celebrar audiências ao dar encaminhamento às petições individuais que re- 
cebe — com o fim de colher testemunhos ou informação detalhada — ou, por 
iniciativa própria, ou ainda mediante requerimento de uma parte interessada, 
para tratar de uma situação especial em relação a um Estado ou de alguma 
temática específica. 1º” 


As audiências especiais têm lugar durante os dois períodos de sessões que 
a Comissão realiza a cada ano e devem ser solicitadas com antecedência sufi- 
ciente (50 dias antes do início do período de sessões dentro de que se pretende 
conduzi-las). Ocorrem geralmente em Washington, sede da CIDH, para onde 
os participantes devem se deslocar, a menos que a Comissão decida reunir-se 
em outro lugar. O tempo das audiências é usualmente muito reduzido: no total 
45 minutos, dos quais os solicitantes dispõem de cerca de 30 minutos para as 
suas apresentações. É essencial que as partes estejam muito bem preparadas e 
escolham estrategicamente os pontos que precisem ressaltar. 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais ("Protocolo de São Salvador”), adotado em 17 de novembro de 1988, Art. 19. Mediante a Resolu- 
ção AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), a Assembléia Geral da OEA aprovou as “Normas para a confecção dos relatórios 
periódicos previstos no Artigo 19 do Protocolo de São Salvador”. 


O Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CIDI) é um órgão da OEA que depende direta- 
mente da Assembléia Geral, com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento 
integral, que se estabeleceu com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua, em 29 de janeiro de 1996 (Capítulo 
XIIl). É integrado por todos os Estados-membros da Organização, que designam um representante titular, em nível 
ministerial ou equivalente, nomeado pelo governo respectivo. O Conselho pode criar os órgãos subsidiários e os 
organismos que considere convenientes para o melhor exercício de suas funções. Sua finalidade é promover a coo- 
peração entre os Estados americanos com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e, em particular, de 
contribuir com a eliminação da pobreza crítica, de conformidade com as normas da Carta, em especial as consigna- 
das no Capítulo VII desta, nos campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico. 


Regulamento da CIDH, Art. 59. 
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A utilização desse mecanismo é particularmente recomendável para reque- 
rimentos envolvendo violações massivas de direitos humanos, nos processos 
especialmente complexos ou naqueles em que seja muito difícil conseguir as 
informações necessárias para a apresentação do caso em particular. Na au- 
diência, é possível denunciar-se a situação e apresentar provas, instando-se à 
CIDH a que recomende ao Estado ou aos Estados tomar medidas para evitar 
que prossigam as violações denunciadas. As audiências especiais podem ser 
igualmente úteis para reativar ou levantar o perfil de casos em que se esteja 
litigando sobre um mesmo tema e que se encontrem atrasados ou sem resolu- 
ção. 

Apesar de as audiências poderem ser públicas e em algumas ocasiões serem 
transmitidas pelo sítio da CIDH na Internet, a Comissão não tem a prática de 
emitir relatórios com recomendações surgidas naquelas oportunidades. Mes- 
mo assim, o mecanismo é uma maneira de sensibilizar a CIDH sobre questões 
particulares e de lhe propor linhas de ação que possam ser implementadas 
para se instar aos Estados a que melhorem a situação. Os interessados podem 
inclusive entregar as informações e a documentação preparadas para a audi- 
ência, que servirá como insumo à CIDH num posterior relatório temático ou 
mesmo na resolução de casos. Nesse sentido, as audiências constituem uma 
ferramenta adicional por meio de que os interessados podem apresentar um 
quadro de violação de direitos humanos derivado de danos ambientais, desta- 
car sua importância, motivar ações e pressionar a um determinado Estado a 
tomar medidas adequadas para superar a situação. 


5. Observações in loco 


Para um adequado cumprimento das funções da Comissão — e de acordo com 
o Artigo 40 do Regulamento e 18, g, do Estatuto da CIDH -, esta pode se 
deslocar para os diferentes Estados com o fim de investigar a situação geral de 
direitos humanos e/ou aspectos relacionados com questões específicas. Essas 
visitas são conhecidas como observações in loco e têm lugar por convite do 
Estado, por proposta da Comissão ou por uma combinação das duas condi- 
ções anteriores, sendo imprescindível a anuência e a colaboração do Estado 
visitado. 0 


Para se assegurar que a observação seja realizada apropriadamente, o Es- 
tado deverá conceder à Comissão as facilidades necessárias, em particular as- 
sumir o compromisso de “não adotar represálias de nenhum tipo contra as 
pessoas ou entidades que tenham cooperado com ela mediante informações 
ou testemunhos”.!!! 


Estatuto da CIDH, Resolução No. 447 (IX-O-79), Assembléia Geral da OEA, 31 de outubro de 1979, Art. 18.g. 
(doravante apenas “Estatuto CIDH”). 


Estatuto CIDH, Art. 54. 


Para a realização da visita é criada uma Comissão Especial, cujo número 
de membros, designação e nomeação de seu Presidente cabe a ela própria, 
vedado que façam parte desse grupos nacionais do Estado em que se realize 
a observação in loco ou quem nele resida.!2 A agenda da Comissão Especial 
geralmente é organizada com muita antecedência, para que se consiga identifi- 
car e coordenar reuniões com funcionários estatais, com outras pessoas e com 
organizações da sociedade civil, conforme se faça necessário. Dependendo do 
tema que motive a visita, a CIDH se reúne com sindicatos, ONGs, vítimas, 
organizações de base, profissionais e empresariais, dentre outros. Geralmente, 
ao finalizar a visita, a CIDH emite um relatório com as conclusões e as reco- 
mendações ao Estado, que é publicado no relatório anual da CIDH, para em 
seguida ser apresentado à Assembléia Geral da OEA. 


Considerando os limitados recursos e os poderes da Comissão, as visitas in 
loco têm sido de grande utilidade “como método de investigação de fatos (fact- 
finding), mas também como uma oportunidade para prevenir e corrigir situações 
que afetam a vigência geral dos direitos humanos”.Hº Mais que isso, essas ob- 
servações podem ser um importante instrumento de pressão política e de mobi- 
lização da opinião pública de um Estado, que em certos casos podem motivar a 
implementação de ações para a melhoria dos direitos. O fato de se ter uma Co- 
missão internacional visitando um Estado para investigar a vigência dos direitos 
humanos tem repercussões internas que podem ser utilizadas estrategicamente 
para discutir violações decorrentes de causas ambientais que, do contrário, po- 
deriam ser desconhecidas ou ignoradas pelo Estado em questão. 


Em virtude dessa possibilidade — e ante uma situação de graves violações 
aos direitos humanos —, as ONGs de um país podem fazer gestões para que 
a CIDH realize uma dessas missões de verificação com o fim de conhecer as 
denúncias a partir de fontes primárias. De acordo com uma vítima de direitos 
humanos, que teve a oportunidade de se reunir com a Comissão durante uma 
observação in loco feita na Argentina: 


“esta visita suscitou grandes esperanças. Por fim, iam nos escutar. Nos- 
so testemunho foi tomado em conta e os homens que vieram formaram 
uma opinião bastante exata da situação, apesar do que conta agora o 


governo”.H4 


Os resultados das observações são variados e sua efetividade depende da 
complexidade do problema e da disposição do Estado em melhorar a situação, 
dentre outros fatores. 


Estatuto CIDH, Arts. 51 e 52. 


Vargas Carrefio, Edmundo, Las observaciones in loco practicadas por la Comissão Interamericana de Derechos 
Humanos, em Homenaje a la Memoria de Carlos Dunshee de Abranches, incluído no material do Curso de Litígio ante 
el Sistema Interamericano de Derechos Humanos en Matéria Ambiental, ELAW, IIDH, setembro de 2003. 


Testemunho de uma das mães dos desaparecidos, que em setembro de 1979 se reuniu com a Comissão Espe- 
cial da CIDH que realizou uma observação in loco. Citado em Bousquet, Jean-Pierre, Las Locas de la Plaza de Mayo, 
El Cid Editor, 1983, p. 161. 
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e As Obrigações do Estado 

A ratificação dos tratados internacionais sobre direitos humanos implica em 
que os Estados-partes se comprometam a respeitar e garantir os direitos re- 
conhecidos nesses instrumentos, mediante a adoção de medidas necessárias 
para torná-los efetivos. Daí que o objeto e fim desses tratados são o respeito 
e a garantia dos direitos ali consagrados. Ademais, com base no princípio pac- 
ta sun servanda, da Convenção de Viena, de 1969, sobre o Direito dos Trata- 
dos, os Estados-partes devem cumprir de boa-fé essas obrigações (art. 26). 


C. OBRIGAÇÕES DO ESTADO PARA A PROTEÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS 


Em conformidade com a Convenção, os Estados têm a obrigação primordial 
de respeitar e garantir os direitos reconhecidos nesse instrumento internacional 
a todas as pessoas, sem discriminação alguma.!!S Essa obrigação se estende à 
interpretação que dos direitos se faça em conformidade com as leis nacionais 
e outros tratados internacionais ratificados pelos Estados.!º Para assegurar 
que o respeito dos direitos humanos seja efetivo, de acordo com o Artigo 2, 
da Convenção, os Estados deverão implementar todas as medidas de direito 
interno que sejam necessárias. 


De acordo com a jurisprudência da Corte IDH, o dever dos Estados de pro- 
teger e garantir os direitos inclui obrigações de não fazer, ou seja, de se abster 
de implementar ações que possam redundar na violação dos direitos. Também 
inclui obrigações de fazer, isto é, de implementar ações que assegurem o cum- 
primento dos direitos, incluindo a obrigação de controlar efetivamente que 
sejam respeitados esses mesmos direitos e, caso contrário, de que as violações 
sejam investigadas e sancionadas, evitando a impunidade.!!” 


Adicionalmente, de acordo com a Corte, a obrigação de garantir os direitos 
humanos: 


“implica no dever dos Estados-partes de organizar todo o aparato gover- 
namental e, em geral, todas as estruturas através das quais se manifesta o 
exercício do poder público, de maneira tal que sejam capazes de assegu- 
rar juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos humanos... 


Convenção Americana, Art. 1.1, Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras. Sentença de Mérito, 29 de 
junho de 1988, par. 163 a 167. 


Convenção Americana, Art. 29. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, par. 172. 





A obrigação de garantir o livre e pleno exercício dos direitos humanos 
não se esgota com a existência de uma ordem normativa dirigida a tor- 
nar possível o cumprimento dessa obrigação, senão que comparta a ne- 
cessidade de uma conduta governamental que assegure a existência, na 
realidade, de uma eficaz garantia do livre e pleno exercício dos direitos 


humanos”.M8 


«> Quando os Estados desconhecem a obrigação de proteger e garantir efe- 
tivamente os direitos humanos, esse descumprimento gera responsabilida- 
de internacional e, em consequência, o dever de reparar pelo dano causado. 
Nesses casos — e quando os sistemas nacionais não forem efetivos para corri- 
gir as violações —, as pessoas podem ter acesso ao Sistema Interamericano. É 
importante esclarecer que, apesar dos Estados estarem obrigados a proteger 
todos os direitos reconhecidos nos instrumentos internacionais que tenham 
ratificado, a exigibilidade de alguns — como os direitos civis e políticos — é 
direta. Enquanto que os direitos econômicos, sociais e culturais devem se 
tornar exigíveis por meio de sua vinculação com os direitos de exigibilidade 
direta. O direito a um meio ambiente sadio é um dos que deve ser exigidos 
de forma indireta, o que se explica em detalhes nos capítulos seguintes desta 
publicação. 


Vale dizer que a obrigação para o Estado se refere a todas as instâncias 
no poder executivo, legislativo e judiciário, assim como às demais entidades 
independentes. Nesse sentido, por exemplo, se uma pessoa interpôs uma ação 
para proteger um direito reconhecido em lei e obteve uma sentença favorável 
que não se executa, o Estado estaria desconhecendo sua obrigação de garantir 
eficazmente os direitos, já que na realidade estes não são garantidos. Nessa 
hipótese, o interessado poderia recorrer ao Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, se o seu caso reunir os requisitos estabelecidos para tanto. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, Sentença de Mérito, 29 de junho de 1988, par. 163 a 167.Ver 
também Opinião Consultiva 7, Exigibilidade do direito de retificação ou resposta, OC-7/86, 29 de agosto de 1986, 
par. 24-28; Opinião Consultiva 11. Exceções ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna, OC-11/90, 10 de 
agosto de 1990, par. 28; Caso Caballero Delgado e Santana v. Colômbia, Sentença de Reparações, 29 de janeiro de 
1997, Voto dissidente do Juiz Cançado Trindade, par. 6-7-10. 
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Este Capítulo foi escrito pelo Professor Victor Rodrigues Rescia, da Costa Rica, ex-Secretário-Adjunto da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e Consultor Internacional. 


direito a um meio ambiente sadio, apesar de reconhecido como um 

direito humano na doutrina e em instrumentos internacionais, ainda 

precisa ser grandemente desenvolvido na prática. É fato que a maio- 
ria das ações judiciais e reclamações têm adotado um foco político e ativista 
importante. Mesmo assim, o direito a um ambiente sadio ainda precisa ser 
extensivamente documentado em casos específicos perante o SIDH. 


Nas Américas, a referência primária feita por um tratado ao direito a um 
ambiente sadio tratado como um direito humano é encontrada no Artigo 11, 
do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.Mº Em contraste, a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos não reconhece esse direito diretamente, referindo-se a ele, em vez 
disso, por meio de uma interpretação abrangente do Artigo 26,!º que reco- 
nhece o dever dos Estados, partes no tratado, de respeitar direitos econômicos, 
sociais e culturais. 


Uma ampla revisão dos casos julgados tanto pela Corte IDH, como pela 
CIDH na sede de Direitos Humanos, revela primeiramente que nenhum da- 
queles órgãos decidiu casos individuais relacionados a agressões ao ambiente. 
No entanto, abordagens alternativas tiveram lugar, onde foi possível identificar 
processos que envolviam violações do direito a um ambiente sadio, ainda que 
de maneira tangencial. 


Quase sistematicamente, os casos relacionados aos direitos de povos indi- 
genas ou tribais são aqueles que mais diretamente envolvem ilícitos ambien- 
tais. Essa conexão não é mera coincidência. Quando observada a partir da 
maneira indígena de enxergar o mundo, a idéia de “propriedade” é baseada 
em fatores relacionados com os direitos de propriedade coletiva daqueles po- 
vos, bem como em sua percepção de território como um conceito holístico 
que inclui elementos culturais e religiosos. Uma visão assim cria um sentido 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos na Área de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais [doravante Protocolo de São Salvador], Art. 11, 17 de novembro de 1988, 0.4.5. T.S. No. 69. 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos (doravante apenas “Convenção”), Art. 26, 22 de novembro de 
1969, 0.4.5. T.S. No. 36. 


de pertencimento que transcende limites meramente espaciais e se diferencia 
enormemente da perspectiva ocidental clássica, que é mais focada na proprie- 
dade como um mero fator de produção. 


Especificamente, o reconhecimento do território indígena como um direito 
coletivo (nos termos do artigo 13.2, da Convenção n. 169 da OIT sobre o Di- 
reito dos Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes) é algo que inclui 
não apenas o território em particular que uma comunidade indígena ou tribal 
habita, mas também a terra que ela “tradicionalmente usa e ocupa”.!2! Esse 
reconhecimento inclui disposições próprias para a conservação e a sustentabi- 
lidade daqueles territórios. Um bom exemplo é o Artigo 7.4, da Convenção n. 
169 da OTT, que incorpora preocupações ambientais ao estatuir que os “gover- 
nos deverão adotar medidas, em cooperação com os povos interessados, para 
proteger e preservar o ambiente dos territórios que eles habitam”. 122 Assim, a 
proteção do ambiente faz parte das preocupações cotidianas das comunidades 
indígenas. 


Em vez de tentar estabelecer uma base doutrinária para a compreensão do 
direito a um ambiente sadio como um direito humano, este capítulo tem um 
objetivo mais prático: o de sistematizar os casos e situações em que os órgãos 
de tutela do Sistema Interamericano criaram uma jurisprudência apta a ser 
usada para encorajar a sociedade civil e as organizações ambientais a conceber 
iniciativas para a promoção e a defesa do meio. Essa meta incorpora uma clara 
compreensão de que a verdadeira proteção do direito a um ambiente sadio não 
se limita a uma estratégia legal, mas sim que demanda uma abordagem abran- 
gente na qual a militância política siga de mãos dadas com ações no campo do 
Direito. O resultado deve ser a criação de políticas públicas que garantam um 
ambiente sadio e uma melhor qualidade de vida para as pessoas. 


A. O DIREITO A UM AMBIENTE SADIO NO SISTEMA 
INTERAMERICANO 


O direito a um ambiente sadio normalmente implica, dentre outros fatores 
importantes, no manejo sustentável e na exploração moderada do meio, com 
um enfoque na proteção e na conservação dos recursos naturais, da flora e da 
fauna necessários para se proporcionar um habitat saudável. Alguns, dentre os 
numerosos exemplos de violação do direito a um ambiente sadio, incluem: a 
destruição indiscriminada de florestas e da biodiversidade; a poluição de rios 
e lagos; atividades e práticas de manejo inadequadas, que causam a erosão do 
solo; operações industriais altamente poluidoras; o uso de métodos inadequa- 
dos para a extração de recursos naturais, o que inclui a degradação dos recur- 
sos marinhos; e as instalações agrícolas que ameaçam a conservação de bacias 
hídricas e causam problemas de abastecimento de água para a comunidade. 


Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, Art. 13(2), 27 de junho de 1989, 1691.L.0. 
1989 (doravante Convenção n. 169 da OIT): “O uso do termo terra, nos Artigos 15 e 16, deve incluir o conceito de 
territórios, o que abrange o ambiente total das áreas que os povos interessados ocupam ou de qualquer maneira 
usam” (destaque do original). 


Id. Art.7(4). 
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O Sistema Interamericano — a despeito de carecer de um mecanismo de 
tratado, específico e abrangente para a proteção do meio — admite a importân- 
cia do ambiente de uma forma que transcende o simples reconhecimento de 
mais um direito humano. O Artigo 15, da Carta Democrática Interamericana, 
identifica a proteção do ambiente como um dos objetivos da democracia: 


“O exercício da democracia facilita a preservação e a boa custódia do 
ambiente. É essencial que os Estados do Hemisfério implementem polí- 
ticas e estratégias de proteção do ambiente, respeitando os diversos tra- 
tados e convenções, para alcançar um desenvolvimento sustentável em 


benefício das futuras gerações” .!28 


Mesmo assim, nenhum dos tra- 
tados sobre direitos humanos no 
âmbito do Sistema Interamericano 
inclui o ambiente na categoria de di- 
reito humano sujeito a controle dire- 
to. Em que pese o Protocolo de São 
Salvador reconhecer o direito a um 
ambiente sadio como um direito hu- 
mano, seus termos são muito gerais, 
como se vê seu Artigo 11. 


e Protocolo de São Salvador 
Artigo 11. Direito ao Meio Ambiente 
Sadio 


1. Toda pessoa tem direito a viver 
em um meio ambiente sadio e a 
contar com os serviços públicos 
básicos. 


Sob a estrutura de proteção dis- 2 
ponibilizada pelo Protocolo de São 
Salvador, o direito a um ambiente 
sadio é compreendido como um 
direito coletivo e, por conseguinte, 
incluído dentre os direitos econômi- 
cos, sociais e culturais. Não obstante, se tivermos em conta a natureza indivisi- 
vel dos direitos humanos, !* fica claro que a tarefa de proteger o ambiente — em 
vista de sua amplitude e nível de abstração — transcende os limites clássicos 
de subjetividade de um direito individual. Assim, esse direito é também en- 
tendido como um direito social que afeta grupos e coletividades nacionais em 
situações especiais (tais como os povos indígenas), o que pode também atingir 
toda a humanidade e as suas futuras gerações. A especificidade do direito a 
um ambiente sadio é de tal magnitude que não pode haver um “sentimento 
de propriedade” por parte de indivíduo algum. De forma que esse direito é 
algumas vezes tratado como um interesse difuso, apesar de ser inevitável que 
em casos específicos também seja visto como um direito de natureza verdadei- 
ramente individual. 


« Os Estados-partes promoverão a 
proteção, preservação e melho- 
ramento do meio ambiente. 


Carta Democrática Interamericana, Resolução da Assembléia Geral da OEA, Sessões Extraordinárias de Lima, 
Peru, OEA/Ser.G/CP-1, p. 11 (11 de setembro de 2001). 


“Universalidade e indivisibilidade” foram amplamente reconhecidas em 1968 (Proclamação de Teerã) e reitera- 
das na Declaração de Viena, durante a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. 


À estrutura de proteção contida no Protocolo de São Salvador foi concebi- 
da para preencher as lacunas deixadas pela Convenção. Esta não logrou enu- 
merar uma lista específica de direitos econômicos, sociais e culturais (doravan- 
te apenas “DESC”), isso para que não falemos da vaga redação do Artigo 26, 
que se destaca mais por sua ambiguidade do que por sua clareza, quando diz: 


€&- Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

Artigo 26 - Desenvolvimento progressivo 

Os Estados-partes comprometem-se a adotar providências, tanto no âmbito 
interno como mediante cooperação internacional, especialmente econômica 
e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direi- 
tos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência 
e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, re- 
formada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, 
por via legislativa ou por outros meios apropriados. 


Logo, a redação final do Artigo 26 não instituiu expressamente uma lista 
dos DESC, sendo que essa tarefa ficou pendente de realização posterior por 
parte do Protocolo de São Salvador. 


Infelizmente, o Artigo 26 — a única norma da Convenção que se refere aos 
DESC -— não foi desenvolvido plenamente nem pelos Estados-membros, nem 
pelos mecanismos de supervisão do Sistema Interamericano. Tudo indica que 
a corrente, no âmbito do Direito Constitucional, que enxerga os DESC como 
“direitos programáticos”, tem suportado um fardo muito grande para possi- 
bilitar acesso conclusivo, assim como exigibilidade e controle jurisdicional, 
desses direitos. Como resultado, a jurisprudência, originada dos poucos casos 
em que a Corte IDH decidiu sobre temas relacionados aos DESC (particular- 
mente na área do Direito do Trabalho), tem repetidamente se voltado para a 
violação de direitos individuais e não para aqueles.!? 


Essa prática tem levado a uma generalização da defesa dos direitos coletivos 
mediante o uso de uma “porta dos fundos” jurídica (o princípio da igualdade 
e da não-discriminação) e não por meio de um controle jurisdicional direto. 
Contudo, mais importante do que buscar novos meios de implementação dos 
direitos civis e políticos na tutela dos DESC, é compreender a indivisibilidade 
dos direitos humanos como algo que transcende a classificação ou a categori- 
zação estabelecidas para esses mesmos direitos. 


A extrema marginalização de indivíduos — ou, ainda pior, de grupos já vul- 
neráveis — torna insustentável a posição segundo a qual os DESC são algo que 
“deveria existir” ou que são normas meramente programáticas. Essa posição 


Ver, e.g., Baena Ricardo e outros v. Panamá, 2001 Corte IDH (ser. C) No. 72 (2 de fevereiro de 2001). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A recusa, do Governo militar, em aceitar a emenda das eleições 
diretas, conteve a participação popular e a eleição indireta, mesmo que 
de um oposicionista, garantiu a tutela da sociedade militar durante todo o 
período de transição para a democracia. O voto universal foi postergado 
ao máximo porque era considerado um risco maior, do que a eleição 
indireta de um político moderado, para a política de segurança nacional. 
Um risco tão significativo quanto à reorganização do sindicalismo e dos 
novos movimentos sociais. Pode-se considerar que, para o movimento 
social, os limites da democracia não se restringiam à representação, mas 
a consolidação de formas efetivas de liberdade e de políticas capazes de 
produzir a igualdade entre os seres humanos. 

À luta pela redemocratização transformou-se no principal objetivo 
do movimento social e deveria produzir uma nova forma de convivência 
humana: 

1) A convivência de pessoas livres na sua consciência, na escolha 
de seus valotes, na liberdade de suas possibilidades; 

Um sistema de efetiva igualdade, compreendida como um valor 
no qual uma pessoa não vale nem mais nem menos do que outra; 

À democracia entendida como um poder de decisão sobre as regras 
de convivência, sobre o que é direito e o que não é direito no grupo em 
que as pessoas convivem, e se constitua numa forma clara de sistema de 
convivência baseado no autogoverno. (DALLARI, 2003). 

Pensava-se a democracia como a forma de estabilidade política 
mesmo em uma sociedade na qual a cidadania apresenta elevados índices 
de desigualdade, relações de violência, crescente desintegração social, e a 
população é submetida à discriminação econômica. Dissipada a neblina 
autoritária, os direitos humanos deparavam-se com múltiplas portas e 
seus movimentos de fechar e abrir caminhos que se alternam entre o piso 
sólido e o solo movediço. 

Torna-se razoável supor que, com relação aos DH, há no espaço 
social brasileiro alguns elementos que se consolidaram no passado próximo, 
e que ainda se fazem presente a ponto de sinalizarem que o espaço público 


12 Para Norberto Bobbio (1992) um dos princípios fundamentais da democracia moderna 
é a equivalência entre a cidadania e o sistema eleitoral. Para ele a democracia pressupõe 
que a cada indivíduo corresponda um voto. 
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prevalecente, de maneira tão comum imposta em detrimento à efetiva prote- 
ção dos direitos humanos, fica ainda mais insustentável quando confrontada 
com a tendência global no sentido do reconhecimento da universalidade e da 
indivisibilidade desses direitos. 


Em verdade, outras iniciativas regionais de promoção de defesa do meio já 
incorporaram essa tendência recente que inter-relaciona os direitos humanos 
com o ambiente. Alguns exemplos desses esforços são: 


» Resolução 1819, “Direitos Humanos e Ambiente”, da Assembléia Geral da 
OEA .!% Essa Resolução declara que “o gozo efetivo de todos os direito huma- 
nos, inclusive do direito à educação e dos direitos de reunião e de liberdade 
de expressão, assim como o pleno desfrute dos direitos econômicos sociais 
e culturais; poderia promover uma melhor proteção ambiental por meio da 
criação de condições capazes de conduzir à modificação dos padrões de 
conduta que levam à degradação do meio; à redução do impacto ambiental 
da pobreza e de padrões de desenvolvimento insustentável; à disseminação 
mais efetiva de informações sobre o assunto; e à participação mais ativa, em 
processos políticos, dos grupos afetados pelo problema” .!2? Juntamente com 
isso, a Assembléia decidiu: 


“1, Ressaltar a importância de se estudar o vínculo que possa existir entre o ambiente 
eos direitos humanos, reconhecendo a necessidade de se promover a proteção am- 
biental e o efetivo gozo de todos os direitos humanos. 


2. Requisitar ao Secretariado Geral que conduza, em colaboração com outros órgãos 
do Sistema Interamericano, um estudo sobre a possibilidade de se inter-relacionar 
a proteção ambiental e o efetivo gozo dos direitos humanos. 


3. Instruir o Secretário Geral a informar a Assembléia Geral, por ocasião de 
sua trigésima-segunda sessão ordinária, a respeito da implementação desta 
Resolução”. 128 

» Resolução 1896, “Direitos Humanos e o Ambiente nas Américas”, da As- 
sembléia Geral da OEA.129 Dando seguimento à iniciativa da Resolução 
1819, ela declara: 


“1. Permanecer atenta ao problema, dando especial atenção aos traba- 
lhos realizados pelas instâncias multilaterais competentes nessa área. 


2. Promover a cooperação institucional na área dos direitos humanos 
e do ambiente dentro da estrutura da Organização, em especial entre a 
Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos e a Unidade de De- 
senvolvimento Sustentável e Ambiente da OEA....”.130 


Resolução n. 1819, da Assembléia Geral da OEA, AG/RESOLUÇÃO 1819 (XXXI-0/01) - (5 de junho de 2001) 
reimpresso em Inter-Am. C.H.R., Relatório Anual da Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos, cap. II.G., 
OEA/Ser./L/V/I1.114, doc. 5 rev. (16 de Abril de 2002). 

ld. 

ld. 

Resolução n. 1896, da Assembléia Geral da OEA, AG/RESOLUÇÃO 1896 (XXXII-O/02) - (4 junho de 2002). 

ld. 


Neste momento, há um debate no âmbito da OEA a respeito da preparação 
de uma minuta de Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que terá 
ramificações para a proteção do ambiente como um todo. A conexão entre 
a defesa de um ambiente sadio e a propriedade, exploração e transferência 
de terras indígenas ancestrais, tem sido amplamente debatida naquele fórum. 
Essas discussões têm contemplado a importância de se estabelecer o direito a 
um ambiente sadio devido à presença de instalações altamente poluentes que 
colocam em risco a vida e a saúde das populações indígenas, que muitas vezes 
não têm as mesmas garantias que outros indivíduos possuem para invocar seus 
direitos. Em particular, por força da relação especial que os povos indígenas 
têm com seus territórios, esse tipo de abuso na extração de recursos naturais é 
um ataque contra seu direito de se desenvolverem autonomamente.!:! 


À posição que as organizações indígenas assumem é especialmente rele- 
vante. Elas concordam a respeito de que a Declaração a final aprovada deve 
reconhecer as populações indígenas como um grupo com o maior interesse no 
uso racional dos recursos naturais, em particular, e na preservação do ambien- 
te em geral. Assim, o desflorestamento indiscriminado, a poluição de rios e de 
outras áreas, da mesma forma que a extinção da fauna selvagem, devem ser 
vistos como violação dos direitos humanos das populações indígenas.!*? 


«> A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas," consi- 
derando a relação entre os Povos Indígenas e o ambiente, adotada pela Assembléia 
Geral, em setembro de 2007, dispõe o seguinte 


Artigo 25. Os povos indígenas têm o direito de manter e de fortalecer sua própria 
relação espiritual com as terras, territórios, águas, mares costeiros e outros recursos 
que tradicionalmente possuam ou ocupem e utilizem, e de assumir as suas responsa- 
bilidades em relação às futuras gerações no que se refere ao tema. 


Artigo 29. Os povos indígenas têm o direito à conservação e à proteção do ambien- 
te e da capacidade produtiva de suas terras ou territórios e recursos. Os Estados 
deverão estabelecer e executar programas de assistência aos povos indígenas para 
assegurar tal conservação e proteção, sem discriminação. 


Os Estados adotarão medidas eficazes para garantir que não se armazenem, nem 
se eliminem, materiais perigosos nas terras ou territórios dos povos indígenas, sem 
seu consentimento livre, prévio e informado. 


Os Estados também deverão adotar medidas eficazes para garantir, conforme 
seja necessário, que programas de vigilância, manutenção e restabelecimento da saú- 
de dos povos indígenas afetados por esses materiais, elaborados e executados pelos 
povos atingidos, sejam devidamente aplicados. 


Posição do Representante do Chile. Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Relatório Anual, 1992- 
1993, Capítulo V (i). 


Comissão Interamericana de Direitos Humanos. /bid. 


Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas, Resolução 61/295 da Assembléia Geral, 
Anexo, U.N. Doc. A/61/L.67 Add. 1 (13 de setembro de 2007). 
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no 
> 
tu La 


Em setembro de 2007, após décadas de debate no palco global das Nações 
Unidas, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indíge- 
nas foi finalmente aprovada. 


A Assembléia Geral da ONU aprovou a Declaração de forma quase unã- 
nime.!3* Além disso, embora se trate de um instrumento das Nações Unidas, a 
Declaração também pode ser invocada e usada como um documento de inter- 
pretação para proteger os direitos humanos no Sistema Interamericano. 


Na verdade, no Sistema Interamericano, tanto a CIDH como a Corte IDH 
podem lançar mão desses instrumentos internacionais, não para declarar vio- 
lações aos artigos e direitos neles consagrados, mas, sim, como um suporte 
interpretativo e de avaliação para aperfeiçoamento da jurisprudência.!º Em 
outras palavras, a CIDH e a Corte IDH podem utilizar esses tratados especia- 
lizados e declarações da ONU para criar doutrina, expandir e ampliar os di- 
reitos humanos plasmados na Convenção e fortalecer a estrutura de avaliação 
dos seus julgamentos ou relatórios particulares." 


Esse contexto regional e internacional provê uma base a partir de que se 
pode compreender melhor a doutrina e a jurisprudência do Sistema Interame- 
ricano, no que se refere ao ambiente. 


«> Os documentos a seguir constituem alguns dos mais importantes instrumentos internacio- 
nais da ONU — tratados, assim como resoluções e recomendações emanadas de instituições 
internacionais —, que podem ser utilizados como fonte para se documentar e advogar a favor 
de casos ambientais: 


* Declaração de Estocolmo ou Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambien- 
te Humano, U.N. Doc. A/CONF/48/14/REV.1 (16 de junho de 1972). 


* Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 10 de dezembro de 1982, 1833 
U.N.T.S. 397. 


* Convenção da Biodiversidade, de 5 de junho de 1992, 37 /.L.M. 818. 


* Convenção. 169 da OIT, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, Art. 13(2), 
de 27 de junho de 1989, 7691.L.0. 1989. 


* Princípios da Floresta ou Declaração de Princípios Juridicamente Não-Vinculantes para um 
Consenso Global sobre o Manejo, Conservação e Desenvolvimento Sustentável de Todos os 
Tipos de Florestas, Relatório da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento [CNUMAD), 3 a 14 de Junho de 1992, U.N. Doc. A/CONF.151/26(Vol.) 
Annex Ill (14 de agosto de 1992). 


Ver Press Release, U.N. Assembléia Geral, Assembléia Geral Adota Declaração sobre Direitos dos Povos Indígenas; 
“Importante Passo à Frente" rumo aos Direitos Humanos para todos, diz o Presidente, U.N. Doc. GA/10612 (13 de 
setembro de 2007). Durante a votação, folam 11 abstenções e quatro países votaram contra a Resolução (Estados 
Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia). 


Ver Convenção, Art. 29(b) (“Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de ... 
limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade reconhecido por força das leis de qualquer dos Estados- 
partes ou de acordo com outra convenção em que seja parte um dos referidos Estados”). 


Com efeito, tanto a CIDH como a Corte IDH vêm lançando mão desse poder de interpretação para desenvolver 
jurisprudência em diferentes áreas. Como exemplo dos Direitos dos Povos Indígenas, veja-se Marry e Carrie Dann 
v. Estados Unidos, Caso 11.140, CIDH, Relatório n. 75/02, OEA/Ser.L/V/I1.117, doc. 1, rev. 1, 124-32 (2002); Co- 
munidade Indígena Yakye Axa v. Paraguai, 2005, Corte IDH (ser. C) No. 125, at 125-131 (17 de junho 17 de 2005) 
— doravante apenas Yakye Axa; e outros casos ali referidos. 


* Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Relatório da CNUMAD, 3 a 14 
de junho de 1992, U.N. Doc. A/CONF.151/26(Vol.l) Annex! (12 de agosto de 1992). 


* Agenda 21: Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável, Relatório da CNUMAD, 
3a 14 de junho de 1992, U.N. Doc. A/CONF.151/26(Vol.!) Annex Il (12 de agosto de 1992). 

* Declaração do Milênio das Nações Unidas, G.A. Res. 55/2, U.N. Doc. A/RES/55/2 (18 de se- 
tembro de 2000). 


* Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, Relatório da Cúpula Mun- 
dial sobre Desenvolvimento Sustentável[CMDS], 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, U.N. 
Doc. A/CONF. 199/20 Annex (4 de setembro de 2002). 


* Plano de Implementação da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, Relatório 
da CMDS, 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, U.N. Doc. A/CONF. 199/20 Annex (4 de 
setembro de 2002). 


B. JURISPRUDÊNCIA INTERAMERICANA SOBRE O AMBIENTE 


1. Precedentes adotados pela CIDH 


No âmbito do Sistema Interamericano, a CIDH é o órgão que tem produzido 
o maior número de relatórios e resoluções sobre o direito a um ambiente sadio, 
ainda que a base analítica utilizada tenha como foco situações gerais em países 
e, mais comumente, casos que envolvem direitos de povos indígenas.!?” 


O precedente mais antigo remonta à resolução de 1972 sobre o tema “Pro- 
teção Especial dos Povos Indígenas: Plano de Combate ao Racismo e à Dis- 
criminação Racial”, em que a Comissão proclamou que “por razões históricas 
e por conta de princípios morais e humanitários, a proteção especial para as 
populações indígenas constitui um compromisso sagrado dos Estados”.!8 


A CIDH, subsequentemente, ampliou esse conceito de uma proteção 
abrangente dos direitos dos povos indígenas por meio de relatórios de cada 
país, apresentados em separado (p. ex., os relatórios sobre o Equador e o Bra- 


Para exemplos de casos e relatórios da CIDH em várias situações relacionadas a Direitos dos Povos Indígenas, 
veja-se Yanomami v. Brasil, Caso 7.615, CIDH, Relatório No. 12/85, OEA/Ser.L/V/I1.66, doc. 10 rev. 1 (1984-85) — 
doravante apenas Yanomami v. Brasil; Comunidades Indígenas Enxet-Lamenxay e Kayleyphapopyet v. Paraguai, Caso 
11.713, Relatório No. 90/99, OEA/Ser.L/V/Il. 106 doc. 6 (1999); veja-se também os seguintes relatórios de países 
que examinam Direitos dos Povos Indígenas: CIDH Quarto Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos na Gua- 
temala, cap. III, OEA/Ser.L/V/I1.83, doc. 16 (1 de junho 1 de 1993); CIDH, Segundo Relatório sobre a Situação dos 
Direitos Humanos na Colômbia, cap. XI, OEA/Ser.L/V/I1.84, doc. 39 (14 de outubro de 1993); CIDH, Relatório sobre 
a Situação dos Direitos Humanos no Equador, cap. IX, OEA/Ser.L/V/I1.96, doc. 10, rev. 1 (24 de abril de 1997); CIDH, 
Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil, cap. VI, OEA/Ser.L/V/I1.97, doc. 29, rev. 1 (29 de setembro 
de 1997); CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no México, cap. VII, OEA/Ser.L/V/Il. 100, doc. 7, rev. 
1 (24 de setembro de 1998); CIDH, Segundo Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Peru, cap. X, OEA/ 
Ser.L/V/Il.106, doc. 59 (2 junho de 2000). 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 1972, seção 2, cap.V, OEA/Ser.L/V/II/29, 
doc. 41, rev. 2 (13 de março de 1973). 
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sil) ou por meio da referência feita, em outros casos, a petições individuais 
apresentadas com base nos muitos direitos humanos estabelecidos tanto na 
Declaração Americana sobre Direitos Humanos (doravante apenas “Declara- 
ção Americana”), como na Convenção. O Relatório Yanomami representa um 
caso assim.!3? 


Da mesma maneira, a Comissão tem incorporado preocupações ambien- 
tais ao contexto do direito ao desenvolvimento, que é compreendido como 
o direito do Estado de explorar seus recursos naturais, inclusive por meio da 
outorga de concessões e da abertura a investimentos internacionais. Sob essa 
estrutura, a CIDH tem decidido que os Estados devem dispor de regulamenta- 
ção válida apropriada para a implementação dos parâmetros vigentes, de sorte 
que problemas ambientais não se convertam em violações de direitos humanos 
protegidos pela Convenção. 


Assim, no seu Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, a 
Comissão desenvolveu uma doutrina ambiental que estabeleceu o seguinte: 


“O respeito pela dignidade inerente à pessoa é o princípio que sustenta as 
proteções fundamentais ao direito à vida e à preservação do bem-estar fi- 
sico. Condições de poluição ambiental extrema, que podem levar a sérias 
doenças físicas, debilitação e sofrimento por parte da população local, 
são incompatíveis com o direito de ser respeitado como ser humano. 


... À busca para se evitar condições ambientais que ameacem a saúde 
humana requer que indivíduos tenham acesso a: informação, participa- 
ção nos processos decisórios relevantes e tutela jurisdicional. 


... O Direito doméstico exija que as partes interessadas numa autoriza- 
ção para o desenvolvimento de atividades que possam afetar o ambiente 
produzam estudos de impacto ambiental e outras informações especifi- 
cas como uma pré-condição. 


... indivíduos devem ter acesso à tutela jurisdicional para reivindicar os 
direitos à vida, à integridade física e a viver num ambiente seguro. 


... Às normas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos não 
impedem e nem desestimulam o desenvolvimento; pelo contrário, elas 
demandam que o desenvolvimento tenha lugar sob condições que respei- 
tem e assegurem os direitos humanos dos indivíduos afetados. Conforme 
previsto na Declaração de Princípios da Cúpula das Américas: *O pro- 
gresso social e a prosperidade econômica apenas podem ser sustenta- 
dos se o nosso povo viver em um ambiente sadio e nossos ecossistemas 


e recursos naturais forem geridos cuidadosa e responsavelmente.””14º 


Em seu Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil de 1997, 
a Comissão, a respeito dos Yanomamis, concluiu que: 


CIDH, Caso Yanomami v. Brasil. (supra, nota 19). 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador (supra, nota 19), cap. VIII (destacou-se). 


“Sua integridade cultural e física, assim como a integridade de suas ter- 
ras estão, no entanto, sob constante ameaça e ataque, tanto por parte 
de indivíduos como de grupos privados, que perturbam as suas vidas e 
usurpam os seus bens ... 


... [A] integridade [dos Yanomamis] como povo e como indivíduos está 
sob constante agressão tanto por conta dos invasores interessados em 
explorar atividades mineradoras, como da poluição ambiental que eles 
geram. A proteção do Estado contra essas pressões e invasões é irregular 
e débil, de maneira que eles [os Yanomami] estão continuamente em 


perigo e seu ambiente está sofrendo deterioração constante. !4! 


Em outro relatório de país, dessa vez em relação à Colômbia, a Comissão 
assinalou o seguinte: 


“Durante o ano de 2004, a situação de violência que acossa os povos in- 
dígenas na Colômbia continuou piorando; eles continuam a ser vítimas 
de massacres, execuções seletivas, desaparecimentos forçados, desaloja- 
mento forçado de seus territórios ancestrais, recrutamento obrigatório, 
perda ou contaminação de suas fontes de alimentação; bloqueios [que 
impedem o envio] de comida; acusações; e ameaças à sua autonomia. 
A seriedade da situação levou o Relator Especial das Nações Unidas 
a indicar que, em alguns casos, a sua sobrevivência como povos está 
ameaçada. 


Na verdade, em anos recentes [vem aumentando] a pressão exercida 
por grupos armados ilegais sobre os territórios indígenas — tanto por sua 
importância estratégica em termos militares, como econômicos —, em 
conexão com o tráfico e o cultivo de drogas ilegais e a extração de recur- 
sos naturais ou seu uso em rodovias, mineração, energia hidroelétrica ... 
Essas populações [indígenas] e seus conselhos comunitários continuam 
a ser afetados por bloqueios [às remessas de suprimentos], constantes 
atos de assédio e violência, sequestros e desalojamentos forçados. Além 
disso, a fruição de seu território coletivo está constantemente ameaçada 
pelo desflorestamento e o [plantio] do dendezeiro.!* 


A Comissão Interamericana também cuidou do tema da extração de re- 
cursos naturais e invasão de terras indígenas nos casos Yanomami v. Brasil e 
Mayagna Awas Tingni v. Nicarágua!*. 


Além disso, a Comissão promoveu outra importante evolução conceitual 
relacionada com o meio ambiente e os direitos de propriedade dos indígenas, 
por meio da integração complementar de instrumentos internacionais sobre 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil (supra, nota 19), cap. VI, p. 82. 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2004, cap. IV, pp. 23-24, OEA/Ser.L/V/ 
11.122, doc. 5, rev. 1 (23 de fevereiro de 2005). 


Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicarágua, 20071, Corte IDH (ser. C) No. 79, p. 149 (31 de Agosto 
de 2001) (doravante “Awas Tingni”). 
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direitos humanos, tais como a Convenção n. 169 da OIT e a Declaração Ame- 
ricana de Direitos e Deveres do Homem. 


Um bom exemplo é o caso Comunidades Indígenas Maia do Distrito de Toledo 
v. Belize.!4 Nesse documento, a Comissão sistematizou todos os precedentes 
do Sistema Interamericano referentes aos direitos de propriedade dos povos 
indígenas: 


“Mais particularmente, os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos têm admitido que os povos indígenas desfrutam de uma rela- 
ção particular com as terras e recursos tradicionalmente ocupados e usa- 
dos por eles, daí porque essas terras e recursos são considerados como 
de propriedade e usufruídos pela comunidade como um todo, do que de- 
corre que o uso e a fruição da terra e de seus recursos são componentes 
integrais da sobrevivência física e cultural das comunidades indígenas e, 


mais amplamente, da efetiva realização dos seus direitos humanos.”14 


A Corte IDH revisitou esse assunto da seguinte maneira: 


“Para as comunidades indígenas, as relações com a terra não são mera- 
mente uma questão de posse ou produção, mas um elemento material e 
espiritual, que elas devem desfrutar plenamente, até mesmo para preser- 


var seu legado cultural e transmiti-lo para as futuras gerações”. 14 


Outro passo à frente foi dado quando a Comissão Interamericana integrou 
o “direito a consulta” como um componente dos direitos dos povos indígenas 
à propriedade e aos recursos naturais. Nessa ocasião, a Comissão indicou que 
a aplicação da Declaração Americana à situação das comunidades indígenas 
envolve: 


“... a adoção de medidas especiais para assegurar o reconhecimento do 
interesse particular e coletivo que os povos indígenas têm na ocupação 
e uso de suas terras e recursos tradicionais; e seu direito de não serem 
privados desse interesse, exceto com consentimento plenamente infor- 
mado, sob condições de igualdade e com justa compensação.” 14 


Um dos mais importantes precedentes da Comissão Interamericana no que 
se refere ao ambiente e aos direitos coletivos de propriedade dos povos indíge- 
nas é o caso Comunidades Maia, cujos fatos e a doutrina mais relevantes são vis- 
tos abaixo em detalhes. Preliminarmente, é importante notar que a Comissão 


Comunidades Indígenas Maia do Distrito de Toledo v. Belize, Caso 12.053, Relatório No. 40/04, OEA/Ser.L/V/ 
11.122, doc. 5, rev. 1 (2004) (doravante apenas “Comunidades Maia”). 


ld. , p. 114. 
Corte IDH, caso Awas Tingni, p. 149. 


CIDH, caso Comunidades Maia, p. 117 citando Mary e Carrie Dann v. Estados Unidos (supra, nota 20), p 131; ver 
também pp. 142-43, onde se observa que tais direitos requerem, “no mínimo, que todos os membros da comu- 
nidade estejam plena e precisamente informados da natureza e das consequências do processo e que disponham 
de uma oportunidade efetiva para participar individualmente ou como [integrantes das suas] coletividades. No 
entender da Comissão, esses requisitos são igualmente aplicáveis às decisões do Estado que tenham um impacto 
sobre as terras indígenas e suas comunidades, tal como a outorga de concessão para explorar recursos naturais nos 
territórios indígenas”. 


baseia a sua análise no caso na Declaração Americana de Direitos e Deveres 
do Homem, já que Belize não é parte da Convenção. Esse caso é um exemplo 
de como, por meio de uma interpretação ampla, um direito humano que não 
tenha sido diretamente reconhecido pode ser protegido mediante o emprego 
de princípios e parâmetros relacionados. 


O caso está centrado na violação de direitos dos povos Maia — Mopan e 
Ke'kchi — do Distrito de Toledo, ao norte de Belize, à terra ancestral e seus 
recursos naturais. A principal violação resultou do impacto sobre a terra tradi- 
cionalmente usada e habitada por aqueles povos no momento em que o Estado 
outorgou concessões para a exploração de madeira e petróleo nos territórios 
dos Mopan e Ke'Chi. O veredicto da Comissão foi amplo a respeito do direito 
ao ambiente e do dano material: 


“Baseada nas informações apresentadas [i.e., relatórios ambientais pre- 
parados por peritos e outras provas], a Comissão conclui que as conces- 
sões para a exploração de madeira outorgadas pelo Estado no Distrito 
de Toledo causaram dano ambiental e que esse dano afetou negativa- 
mente algumas das terras total ou parcialmente contidas nos limites do 
território sobre que o povo Maia tem direito comunal de propriedade. 
A Comissão também considera que esse dano resultou em parte do fato 
de que o Estado deixou de implementar as salvaguardas e mecanismos 
adequados; bem como de supervisionar, monitorar e assegurar que hou- 
vesse pessoal suficiente para verificar que o desempenho das concessões 
madeireiras não causaria mais danos ambientais às terras e comunidades 
maias. !48 


Em consequência, a Comissão entendeu que a falha do Estado em respei- 
tar os direitos comunais de propriedade do povo Maia sobre a terra que eles 
vinham tradicionalmente usando e ocupando tinha sido agravada pelo dano 
ambiental causado à mesma terra pelas concessões madeireiras, o que termi- 
nou por afetar os membros das comunidades.!*º 


Esse precedente incorpora a importância de se proteger o ambiente, ainda 
que a partir da perspectiva de comunidades indígenas e de seus direitos co- 
letivos de propriedade. Subsequentemente, a Comissão emitiu um relatório 
quanto à admissibilidade de outra petição com um enfoque similar, em Comu- 
nidade de San Mateo de Huanchor e seus Membros v. Peru.!Sº Nesse caso, a alegada 
violação estava relacionada a atividades de mineração, mais especificamente 
aos efeitos suportados pelos membros daquela comunidade em decorrência 
da poluição ambiental oriunda de um depósito de resíduos tóxicos situado nas 
proximidades. 


Id., p. 147. 
ld., p. 148. 


Comunidade de San Mateo de Huanchor e seus Membros v. Peru, CIDH, Relatório No. 69/04, OEA/Ser.L/V/Il.122, 
doc. 5, rev. 1 (2004). 
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Esse caso examina, dentre outras violações de direitos humanos, o desen- 
volvimento progressivo dos direitos econômicos, sociais e culturais (Artigo 26, 
da Convenção, visto acima). Paralelamente, a Comissão deferiu medida cau- 
telar para proteger a vida e a integridade física dos membros da comunidade 
de San Mateo de Huanchor, devido a uma crise de saúde pública provocada 
pela poluição ambiental. A comunidade havia sido exposta a refugos minerais 
que continham resíduos de chumbo e outras substâncias nocivas, com ameaça 
de dano irreparável às funções neurológicas e ao desenvolvimento psicológico 
dos membros da comunidade. 


Finalmente, a Comissão também examinou as violações ao direito a um 
ambiente sadio, no âmbito dos procedimentos de solução amistosa. 


Uma solução amistosa foi alcançada na Petição n. 4617/02, detalhada no 
Relatório n. 30/04 em Mercedes Julia Huenteao Beroiza e outros v. Chile. 5! A pe- 
tição foi motivada pelo Projeto da Hidroelétrica de Ralco, desenvolvido pela 
Empresa Nacional de Electricidad S.A. (ENDESA). Os peticionários eram mem- 
bros do povo Mapuche Pehuenche, do Setor Superior de Bío Bio, na Oitava 
Região do Chile. Em 5 de outubro, de 1993, a ENDESA recebeu aprovação 
para construir a usina hidroelétrica em Ralco, na área em que os peticionários 
viviam. 


A solução amistosa para o conflito ambiental, adotada pelas partes e rati- 
ficada pela Comissão Interamericana, incluiu as seguintes disposições, dentre 
outras: 


* fortalecer a participação indígena na Área de Desenvolvimento Indígena 
(ADNJ) do Setor Superior de Bio Bio. 


* pactuar mecanismos concebidos para assegurar a participação das comuni- 
dades indígenas na gestão da Reserva Florestal de Ralco. 


* medidas para incentivar o desenvolvimento e a conservação ambiental no 
Setor Superior de Bio Bio. 


* pactuar mecanismos para assegurar que as comunidades indígenas sejam 
informadas, ouvidas e levadas em conta no acompanhamento e no monito- 
ramento das obrigações ambientais do Projeto Hidroelétrico de Ralco. 


* fortalecer o desenvolvimento econômico no Setor Superior de Bio Bio, em 
particular nas suas comunidades indígenas, por meio de mecanismos acei- 
táveis para os peticionários. 


* pactuar mecanismos para facilitar e melhorar o aproveitamento turístico 
dos reservatórios situados no Setor Superior de Bio Bio, para o benefício 
das comunidades indígenas. 


* pactuar mecanismos obrigatórios para todos os órgãos estatais, para impedir 
a construção de futuros megaprojetos, em particular usinas hidroelétricas, 
nas terras indígenas do Setor Superior de Bio Bío.!5 


CIDH, Relatório No. 30/04, OEA/Ser.L/V/II. 122, doc. 5, rev. 1 (2004). 
ld., p. 33. 


2. Precedentes firmados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 


Para os casos contenciosos, a probabilidade de que a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos venha emitir uma decisão tem diminuído, apesar de em 
anos recentes ter se tornado evidente que, por meio de uma interpretação pro- 
gressiva — e devido à indivisibilidade dos direitos humanos —, o Sistema Inte- 
ramericano está se inclinando na direção de proteger plenamente os direitos 
econômicos, sociais e culturais, aí se incluindo o direito a um ambiente sadio. 
Alguns de seus julgados evidenciam essa tendência, inclusive os casos Villa- 
gran Morales! e Baena Ricardo e outros.!s4 Infelizmente, no segundo caso, em 
que pese lidando com o tema da liberdade sindical, a Corte enfocou apenas o 
direito de reunião contido na Convenção. O julgamento não fez referência ao 
Artigo 26 e a como ele havia sido interpretado e incorporado por uma varie- 
dade de fontes. 


Até recentemente, a Corte IDH não tivera a oportunidade de produzir mui- 
ta jurisprudência sobre o ambiente, para além de alguns poucos temas tangen- 
ciais relacionados a três casos específicos de povos indígenas. De toda sorte, 
em 2007, a Corte publicou seu caso pioneiro Povo Saramaka v. Suriname! , 
reconhecendo os direitos coletivos dos povos afrodesencentes, indígenas e tri- 
bais aos recursos naturais que hajam utilizado tradicionalmente e estabelecen- 
do garantias especiais de natureza procedimental para tornar esses direitos 
efetivos. Esses importantes desdobramentos na jurisprudência da Corte serão 
revistos após um exame dos três casos que levaram a essa decisão: Mayagna 


Awas Tingni v. Nicarágua, Yakye Axa v. Paraguai, e Sawhoyamaxa v. Paraguai. 156 


Em 31 de agosto de 2001, a Corte IDH proferiu seu primeiro julgamento 
histórico sobre direitos dos povos indígenas no caso Awas Tingni. 


Primeiro, a Corte reconheceu que os povos indígenas possuem direitos 
próprios como coletividades e não apenas como grupos de indivíduos com 
direitos. Segundo, reconheceu o direito à propriedade coletiva e a obrigação 
do Estado de prover títulos para os territórios dos povos indígenas e recursos 
legais efetivos capazes de garantir esse direito. 


No seu julgamento, a Corte IDH entendeu que o Estado da Nicarágua ti- 
nha violado os direitos da comunidade Mayagna ao outorgar uma concessão 
madeireira — a ser explorada dentro do território tradicional daquela comuni- 
dade, mas sem o consentimento desta — para uma companhia transnacional. A 
Corte também considerou uma violação o fato de o Estado haver ignorado as 
constantes demandas dos Awas Tingni para a demarcação de seu território. A 
Corte declarou que o Artigo 21 da Convenção — que reconhece o direito à pro- 
priedade privada — também inclui “os direitos dos membros das comunidades 


Villagran Morales e outros v. Guatemala (Caso Crianças de Rua), 1999, Corte IDH. (ser. C) No, 63 (19 de novem- 
bro de 1999). 


Baena Ricardo e outros. v. Panamá, 2001 Corte IDH (ser. C) No. 72 (2 de fevereiro de 2001). 


Povo Saramaka v. Suriname, 2007 Corte IDH (ser. C) No. 172 (28 de novembro de 2007) — doravante apenas 
Saramaka. 


Comunidades Indígenas Sawhoyamaxa v. Paraguai, 2006, Corte IDH (ser. C) No. 146 (29 de março de 2006) — 
doravante apenas Sawhoyamaxa. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


é um laboratório de praticas e de exercício social que nos faz passear à 
borda do precipício. 

Com uma sociabilidade controlada pelos interesses do mercado, 
a contemporaneidade tem produzido uma cultura individualista e 
conformista. Tem produzido o acirramento da competição, a indiferença 
e, consequentemente, ampliado à exclusão e a violência social. Padrões de 
comportamento que se tornam inquietantes à luz das mudanças visíveis 
nas condições conjunturais de início de século e aos quais os princípios 
dos direitos humanos podem auxiliar a superar. 


Portas a serem abertas 


No Brasil, as questões dos direitos humanos têm acompanhado os 
movimentos sociais em busca da democratização da sociedade, proposto 
a construção de uma cultura de patticipação capaz de criar um novo 
momento histórico no qual a comunidade não pode ser substituída pela 
dinâmica formalista da escolha, com representantes apenas preocupados 
com questões unicamente normativas. 


Nova fase se abre para nós. Partidos políticos, entidades civis, 
todos se fortificam e retomam seu espaço próprio. Tivemos 
nossa fase de catacumba, e de lutas abertas e públicas em 
vários campos. Chegou à hora do aprofundamento, da 
reflexão. Nosso papel deve ser agora de se concentrar 
[...] na união de forças com as outras entidades afins]...]. 
(GENEVOIS, 1982, p. 2). 


Nesse esforço, somaram-se os setores que mais se distinguiram 
na resistência aos desmandos do período repressivo. Instituições que se 
destacaram na luta contra o arbítrio, como a Comissão Pastoral da Terra, 
Centros de Defesa dos Direitos Humanos (CNBB), Comissões de Justiça 
e Paz de São Paulo, as novas lideranças sindicais, as entidades estudantis, 
a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e a Associação Brasileira de 
Imprensa — ABI, assumiam o discurso dos direitos humanos como uma 
possibilidade de fortalecer as instituições democráticas e de produzir uma 
sociedade socialmente mais igualitária. 


13 Conjunturalmente, os anos 1980 apontavam para a criação de uma Constituinte 
soberana que pudesse traçar o rumo da superação das leis do período de arbítrio, 
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indígenas, no âmbito da propriedade comunal”.!*” Com essa decisão, a Corte 
estabeleceu um importante precedente para a proteção dos direitos indígenas 
no sistema internacional, ao afirmar que os direitos territoriais indígenas não 
estão baseados na existência de um título formal de propriedade expedido pelo 
Estado, mas sim na “posse da terra” pelas comunidades, enraizados em seus 
próprios direito consuetudinário, valores, costumes e tradições. "8 


A Corte também reconheceu a importância da relação entre as comuni- 
dades indígenas e a terra, declarando que “grupos indígenas, pelo fato da sua 
mera existência, têm o direito de viver livremente em seu próprio território; 
os laços estreitos dos povos indígenas com a terra devem ser reconhecidos e 
entendidos como a base fundamental das suas culturas, de sua vida espiritual, 
de sua integridade e de sua sobrevivência econômica” .!15º 


Entretanto, os direitos de propriedade comunais permaneceram seriamente 
ameaçados pela continuidade do desmatamento ilegal, bem como pelos as- 
sentamentos voltados a atividades florestais e de agricultura levadas a cabo 
por imigrantes não-indígenas na terra que a comunidade alegava ser parte de 
seu território ancestral. Essas ameaças persistiram a despeito do julgamento 
da Corte IDH antes referido, que explicitamente impusera a obrigação de que 
o Estado nicaraguense protegesse a integridade das terras e dos recursos da 
comunidade contra as ações de terceiros ou do próprio Estado.!º As medi- 
das deveriam visar a garantir a efetiva fruição dos direitos de propriedade, até 
que um título formal pudesse ser preparado. Apesar das repetidas reclamações 
da comunidade, o Estado nicaraguense postergou a adoção das providências 
para assegurar a integridade daqueles direitos ou para evitar dano irreparável 
aos recursos naturais da comunidade e à vida, à saúde e ao bem-estar de seus 
membros.!º! 


Essa situação levou a comunidade a recorrer novamente à Corte IDH, que, 
numa Resolução datada de 9 de setembro de 2002, decretou medidas provi- 
sórias em favor da requerente. A Resolução formalmente demandava que o 
Estado nicaraguense “adote, sem delongas, quaisquer medidas que sejam ne- 
cessárias para proteger o uso e a fruição da propriedade das terras pertencentes 
à comunidade Myagna Awas Tingni, e os recursos naturais existentes nessas 
terras”, bem como que o Estado “investigue os fatos apresentados no pedido 
... de maneira a descobrir e punir os responsáveis”. 


O caso Comunidade indígena Yakye Axa do Povo Exnet-Lengua, foi o mais recen- 
temente apresentado à Corte IDH. Nesse processo, a Corte decidiu que o governo 
do Paraguai violara os direitos humanos dos membros da comunidade Yakye 
Axa (do Povo Exnet-Lengua), ao não garantir seus direitos ancestrais de proprie- 


Corte IDH, caso Awas Tingni, p. 148. 
Id., p. 151. 

Id., p.149. 

Id., p. 173.3. 


Awas Tingni, CIDH., Press Release No. 62/08 (18 de dezembro de 2008). Disponível em: http://www.cidh.org/ 
Comunicados/English/2008/62.08eng.htm. 


dade, dentre outras infrações.!? A Comissão sustentou perante a Corte que 
desde 1993 a petição da comunidade para recuperar seu território estava sendo 
processada: “mas nenhuma solução satisfatória foi obtida ... isso tornou im- 
possível para a Comunidade e seus membros exercer a propriedade e a posse 
de seu território, e tem mantido este numa situação vulnerável em termos de 
alimentação, assistência médica e de saúde, constantemente ameaçando a so- 
brevivência dos membros da Comunidade e dela própria como tal”.163 


O Governo do Paraguai se manifestou, concordando parcialmente com a 
denúncia, mas apenas na medida em que “ela se relaciona à garantia do pro- 
gressivo desenvolvimento dos direitos econômicos, sociais e culturais descritos 
no Artigo 26, da Convenção Americana, embora com a ressalva de que tal 
desenvolvimento é afetado pelas próprias limitações do Estado do Paraguai 
como um país relativamente menos desenvolvido” .164 


Em outro julgamento envolvendo o Paraguai (Sawhoyamaxa), a Corte 
concluiu por iguais violações do direito coletivo de propriedade de outra co- 
munidade indígena do Povo Enxet,!% A esse respeito, a Corte, reiterando sua 
doutrina anterior, decidiu que: 


“... os estreitos laços que os membros das comunidades indígenas têm 
com suas terras tradicionais e com os recursos naturais associados à sua 
cultura, assim como com os elementos incorpóreos daí derivados; devem 
ser assegurados sob o Artigo 21, da Convenção Americana. A cultura 
dos membros das comunidades indígenas reflete um particular modo de 
vida, de ser, de ver e de agir no mundo; e seu ponto de partida é a sua 
estreita relação com suas terras tradicionais e recursos naturais, não ape- 
nas porque estes são seu principal meio de sobrevivência, mas também 
porque formam parte de sua visão de mundo, de sua religiosidade e, 
consequentemente, de sua identidade.” 166 

A Corte também decidiu que a situação em que se encontravam os mem- 
bros da comunidade — isto é, de condições de sobrevivência insuficientes devi- 


Corte IDH, caso Yakye Axa, p. 242. 


Id., p. 2.A Corte Interamericana de Direitos Humanos decidiu no caso Yakye Axa que o fato de que o Paraguai 
não havia garantido o direito de propriedade “tinha um efeito negativo sobre o direito dos membros da Comunida- 
de a uma vida decente, porque os privava da possibilidade de ter acesso a seus meios tradicionais de subsistência, 
assim como de usar e fruir dos recursos naturais necessários a obter água limpa e a praticar a medicina tradicional 
para prevenir e curar doenças” Id,, p. 168. 


Id., p.2. 
Corte IDH, caso Sawhoyamaxa, p. 248. 


Id., p. 118;A Corte Interamericana também esclareceu sua doutrina sobre direitos das comunidades indígenas 
à sua terra em Sawhoyamaxa, decidindo que “1) a posse tradicional de suas terras por pelo povo indígena possui 
efeito equivalente àqueles de um título de plena propriedade outorgado pelo estado; 2) a posse tradicional con- 
fere direito aos povos indígenas de demandar o reconhecimento oficial e o registro do título de propriedade; 3) 
os membros dos povos indígenas, que tenham involuntariamente deixado as suas terras tradicionais ou perdido a 
posse sobre elas, mantêm os direitos de propriedade, mesmo que careçam de título legal, a menos que suas terras 
tenham sido legalmente transferidas para terceiros de boa-fé; e 4) os membros dos povos indígenas que tenham 
involuntariamente perdido a posse de suas terras, quando essas terras tenham sido ilegalmente transferidas para 
terceiros inocentes, têm direito à restituição daquela posse ou a obter outras terras de igual extensão e qualidade” 
ld., p. 128. 
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do à impossibilidade de acesso à terra ancestral — estava colocando suas vidas 
em risco.!%” 


Tanto o caso dos Yakye Axa, como o dos Sawhoyamazxa, continham um im- 
portante aspecto que deve ser notado por advogados que queiram litigar DESC 
perante a Corte Interamericana. A despeito de a Corte não ter decidido em 
qualquer dos casos pela lesão direta aos DESC, ela efetivamente se serviu de 
violações do direito coletivo de propriedade e do direito à vida para determi- 
nar reparações que contemplassem os DESC, tais como acesso a água limpa, 
alimentação, saúde, escolas e instalações sanitárias. ! Essas reparações, desde 
então, se tornaram um importante meio para que ambas as comunidades de- 
mandassem tais direitos junto ao governo paraguaio. Dessa maneira, aqueles 
que patrocinam os DESC — inclusive o direito a um ambiente sadio — podem 
encampar tais direitos, postulando reparações especiais por violações de ou- 
tros direitos que sejam diretamente passíveis de revisão pela Corte. 


Apesar de os três casos discutidos acima representarem avanços significa- 
tivos no tocante a direitos dos povos indígenas, o caso mais relevante de pro- 
teção do ambiente é o julgamento recente da Corte em Saramaka v. Surinam. 
Aqui, a Corte entendeu que o Suriname tinha violado o direito coletivo de 
propriedade dos Saramaka, um povo tribal de afrodescentendes,!º ao outorgar 
concessões madeireiras e de mineração a serem exploradas no seu território 
ancestral, sem um processo de consulta." 


Ao concluir pela violação do direito do povo Saramaka a seus recursos na- 
turais, a Corte decidiu que o Artigo 21 necessariamente incluía a proteção 
“daqueles recursos naturais tradicionalmente utilizados e necessários para a 
sua própria sobrevivência, o seu desenvolvimento e a continuação do modo de 
vida dos povos [indígenas e tribais]”.”! Mais ainda, a Corte decidiu que se o 
Suriname outorgasse concessões para a exploração desses recursos a terceiros, 
o país deveria oferecer três salvaguardas: 


“Primeiro, o Estado deve assegurar a efetiva participação dos membros do 
povo Saramaka, em conformidade com seus costumes e tradições, em relação 
a qualquer plano de empreendimento, investimento, exploração ou extração ... 
dentro do território Saramaka. Segundo, o Estado deve garantir que os Sara- 
makas receberão um benefício razoável oriundo de qualquer desses planos que 
seja desenvolvido em seu território. Terceiro, o Estado deve assegurar que ne- 


Verid., pp. 148-80. 
Corte IDH, caso Yakye Axa, p. 221; Sawhoyamaxa, pp. 229-33. 


É importante notar que em Saramaka, a Corte IDH decidiu que sua jurisprudência referente aos povos indí- 
genas se aplicava também às comunidades tribais, assim aumentando o número de comunidades a que os casos 
Awas Tingni, Yakye Axa e Sawhoyamaxa podem ser aplicados. A Corte definiu povos tribais como sendo os “não- 
aborígenes para a região, mas que compartilham características similares com os povos nativos, tais como possuir 
tradições sociais, culturais e econômicas diferentes das de outras seções da comunidade nacional, identificando-se 
a si mesmos com seus territórios ancestrais e se regulando, ao menos parcialmente, por suas próprias normas, 
costumes e tradições”. Saramaka, p. 78. 


ld., p. 124-58. 
Id., p. 122. 


nhuma concessão será outorgada para valer dentro do território Saramaka, a 
menos e até que entidades independentes e tecnicamente habilitadas, sob a su- 
pervisão do Estado, realizem estudo prévio de impacto social e ambiental” .172 


A Corte ainda elaborou que para “assegurar a efetiva participação” dos 
povos interessados, um Estado também tem o dever de “ativamente consul- 
tar” os referidos povos.”? Apesar de o Suriname não ser uma das partes da 
Convenção n. 169 da OIT,”* a Corte entendeu que tais consultas devem ser 
mantidas “de boa-fé, por meio de procedimentos culturalmente apropriados e 
com o objetivo de se alcançar um acordo”.!”* O Estado deve também iniciar 
consultas a partir dos estágios iniciais do projeto de empreendimento e o povo 
interessado deve estar a par dos possíveis riscos para a saúde e o ambiente." 


Finalmente, no que talvez seja o mais significativo avanço do caso, a Corte 
decidiu que há situações em que o Estado teria que obter o consentimento 
livre, prévio e informado dos povos tribais ou indígenas afetados: 


“... A Corte considera que, em relação a projetos de empreendimento ou 
investimento de larga-escala que venham a ter um impacto significativo 
dentro do território Saramaka, o Estado tem o dever não apenas de con- 
sultar os Saramakas, mas também de obter o seu consentimento livre, 


prévio e informado, de acordo com seus costumes e tradições” .!”” 


A Corte também tem atuado em outra área do Direito dos Direitos Hu- 
manos que não está relacionada a povos tribais ou indígenas, mas que ainda 
assim é relevante para a proteção dos direitos ambientais. No caso Claude Reyes 
e outros. v. Chile "8 a Corte reexaminou o direito a informação consagrado no 
Artigo 13, da Convenção, e o direito a proteção judicial estabelecido no Artigo 
25. Os fatos do caso envolvem a recusa do Estado de entregar a Marcel Claude 
Reyes, Sebastian Cox Urrejola e Arturo Longton Guerrero toda a informação 
que requisitaram do Comitê de Investimentos Estrangeiros, a respeito do pro- 
jeto de extração de madeira da empresa Trillium, na Décima-Segunda Região 
do Chile (o Projeto Rio Condor). A Corte concordou com a CIDH no sentido 
de que a recusa do Estado tivera lugar sem que uma justificativa válida fosse 
apresentada, como exigido pela lei chilena, dessa maneira se negando àquelas 
pessoas o seu direito a informação. Além disso, a Corte decidiu que o Estado 


Id., p. 129. 
ld., p. 133. 


Releva destacar que enquanto nos casos anteriores - Awas Tingni, Yakye Axa e Sawhoyamaxa - a Corte IDH se 
baseou no Artigo 29(b), da Convenção, para interpretar os direitos das comunidades indígenas em conformidade 
com os direitos incorporados na Convenção n. 169 da OIT; em Saramaka, a Corte decidiu que o povo Saramaka 
possuía esses direitos mesmo o Suriname não sendo parte da Convenção da OIT. Em vez disso, a Corte entendeu 
que tais direitos existem por meio da aplicação da Convenção Americana, à luz da Convenção Internacional sobre 
Direitos Políticos e da Convenção Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Id., pp. 92-95. Assim, 
os advogados podem utilizar a jurisprudência acima mesmo se o Estado contra quem estiverem litigando não for 
parte da Convenção n. 169 da OIT. 


Id., p. 133. 

ld. 

Id., p. 134. 

Corte IDH (Ser. C) No. 151 (19 de setembro de 2006). 
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ainda violara os direitos dos requerentes ao não lhes disponibilizar um meio 
judicial efetivo para contestar a negativa do seu direito de informação. 


Em sua decisão, a Corte destacou a importância, para a proteção ambiental, 
do acesso aberto à informação pública relevante. A Corte ainda entendeu que 
a informação retida pelo Estado era de interesse público, já que se relacionava 
com um contrato de investimento estrangeiro entre o Estado, duas empresas 
internacionais e uma chilena, visando a um projeto florestal-industrial, cujo 
impacto para o ambiente gerara muito debate público.!”? Considerando que 
o Estado negara acesso a informação relevante para o interesse público sem 
a justificativa necessária — e que não existiam medidas judiciais efetivas para 
contestar essa recusa —, a Corte decidiu que o Estado havia violado os direitos 
humanos dos peticionários e determinou reparações. 


3. Medidas Cautelares e Provisórias 


Um procedimento que é particularmente relevante para a advocacia ambiental 
é o da autoridade da Corte IDH e da CIDH de adotarem medidas cautelares 
quando necessário para prevenir dano irreparável à vida e à integridade pes- 
soal. Por meio da evolução jurisprudencial, tanto a Corte como a Comissão 
têm expandido o escopo dessas medidas para evitar prejuízos não apenas a 
seres humanos, como também a outras formas de vida. A base legal para essas 
medidas — referidas como medidas “cautelares”, quando são adotadas pela 
CIDH, e “provisórias”, quando o forem pela Corte IDH — é encontrada no 
Artigo 63.2, da Convenção, onde se estabelece que: 


“Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário 
evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver 
conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar perti- 
nentes. Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao 
seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão”. 


Medidas adotadas pela Comissão e pela Corte têm se demonstrado meca- 
nismos excepcionalmente importantes para proteger tanto material probatório 
potencial perante a Corte, como a vida e a integridade pessoal de testemunhas 
envolvidas nos procedimentos que perante ela tramitam. 


A grande experiência da Corte na concessão de medidas provisórias a tem 
possibilitado expandir essas proteções, de maneira a cuidar de certos proble- 
mas inerentes à sua implementação. Um exemplo disso é o poder da Corte 
de deferir medidas provisórias relativamente a questões que nela ainda não 
estejam tramitando. A autoridade da Corte para decidir sobre tais matérias 
tem sido descrita como um grande passo adiante em termos de mecanismos 
procedimentais para a proteção dos direitos humanos. Esse poder é signifi- 
cativo, já que permite a proteção de direitos mesmo antes de o procedimento 


Ibid., par. 130. 


CIDH, Regras de Procedimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Art.. 25, 132º. Período de ses- 
sões, 17 a 25 de julho de 2008. 


perante a Comissão estar concluído. Entretanto, é importante notar que, em 
tais casos, a Corte carece das provas próprias com que sopesar a gravidade e a 
urgência da situação, dessa maneira em muitos casos emprestando um valor 
altamente presuntivo às conclusões a respeito dos fatos, conforme apontadas 
pela Comissão em seu requerimento. 


A CIDH pode também adotar medidas de proteção quando o caso esteja 
sob sua jurisdição — e, ao fazê-lo, examina os mesmos pré-requisitos em que 
a Corte se detém quando de suas medidas provisórias. Entretanto, no caso da 
Comissão, essas medidas são conhecidas como “cautelares”.!80 


A adoção de medidas cautelares perante a Comissão ou de medidas pro- 
visórias perante a Corte — ambas, como mencionado, exigindo a mesma de- 
monstração de fatos — é muito importante para casos envolvendo a proteção 
do ambiente sadio. Seria tremendamente fútil se apresentar uma petição por 
um grave problema ambiental que implique numa lesão iminente e irreparável, 
se os advogados não usassem desses mecanismos procedimentais para evitar 
essa mesma lesão. 


De igual forma, é importante ter em mente o uso das medidas cautelares ou 
provisórias não apenas para proteger e evitar danos ao ambiente, mas também 
para proteger os militantes ambientalistas. Isso é especialmente importante em 
razão da cada vez mais delicada situação de muitos militantes que recebem 
ameaças à sua integridade física e psicológica — e que em alguns casos morrem 
por causa dos esforços realizados em sua militância!8! 182, 


Em termos de prevenção do dano ambiental em relação à integridade física 
e psicológica do indivíduo, vale a pena citar as medidas cautelares adotadas 
pela Comissão no caso Comunidade San Mateo de Huanchor v. Peru. Ali, a Co- 
missão requisitou que o Peru informasse sobre as seguintes medidas a serem 
adotadas: a criação de programas de assistência médica e de saúde para os 
residentes de San Mateo de Huanchor — especialmente para suas crianças —, 
de maneira a identificar aqueles possivelmente afetados pela poluição causa- 
da pelos refugos minerais e lhes oferecer cuidados médicos de longo-prazo; a 
realização de um relatório de impacto ambiental; tratamento e transferência 
dos rejeitos para um local seguro, onde não ocorressem vazamentos; e a parti- 
cipação da comunidade afetada e de seus representantes quando da implemen- 
tação dessas medidas. !8 


Um caso sério foi o de Ingrid Washinawatok, membro da comunidade Nação Indígena Meniminee, reconhecida 
por seu trabalho em questões humanitárias; Lahe 'ena 'e Gay, Diretor da Pacific Cultural Conservancy International 
no Hawaii, e Terence Freitas, ambientalista. Todos dos Estados Unidos e sequestrados em 25 de fevereiro de 1999, 
quando estavam viajando de Saravena (Arauca) para o Município de Cubará (Boyacá), onde a Asociación de Ca- 
bildos y Autoridades Tradicionales (Associação de Conselhos Municipais e Autoridades Tradicionais) da comunidade 
colombiana U "wa Indígenas tinha sua sede. Seus corpos foram encontrados na cidade venezuelana de Victoria, 
com múltiplas perfurações de bala e sinais de que haviam sido amarrados e vendados. As três vítimas defendiam 
o ambiente do território ancestral do Povo U "wa e estavam na Colômbia participando no intercâmbio cultural de 
atividades. Ver Press Release, CIDH., No. 5/99 (8 de março de 1999). 


Em Dezembro de 2007, o Secretário da Comissão Interamericana de Direitos Humanos decidiu criar Unidade 
Funcional de Defensores dos Direitos Humanos, no Escritório da Secretaria Executiva, para coordenar as atividades 
do Secretariado Executivo nesse campo. 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2004, cap. III, p. 44, OEA/Ser.L/V/I1.122, 
doc. 5, rev. 1 (23 de fevereiro de 2005). 
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É importante mencionar também as medidas cautelares que a Comis- 
são colocou em prática para proteger os habitantes da cidade peruana de La 
Oroya, que haviam sido afetados por grave poluição derivada de uma planta 
siderúrgica. Nesse caso, a CIDH entendeu que os níveis de poluição da área e 
a carência de cuidados médicos ameaçavam os direitos à vida, à saúde e à inte- 
gridade pessoal dos residentes da cidade — e, por isso, requisitou que o Estado 
oferecesse tratamento e diagnóstico médico especializados. !8* 


A Comissão aceitou um pedido de medida cautelar no caso Mercedes Julia 
Huenteao Beroiza e outros v. Chile, com o objetivo de impedir dano irreparável aos 
direitos das alegadas vítimas do projeto da represa da hidroelétrica de Ralco 
e também de manter o status quo.!8* A segunda parte da medida foi concebida 
para impedir que a empresa alagasse as terras habitadas pelas supostas vítimas, 
como consequência da construção da represa. 


No caso Moiwana v. Suriname, a Comissão lançou mão de medidas caute- 
lares na petição submetida para proteger doze clãs Saramaka que viviam em 
58 assentamentos no alto do Rio Suriname.!8s A Comissão requisitou que o 
Estado adotasse as medidas necessárias a suspender as concessões e licenças 
outorgadas para atividades de exploração florestal e mineral, assim outras ati- 
vidades capazes de produzir impactos adversos para a terra ocupada pelos 
clãs, até que a CIDH decidisse o mérito da questão. 


A seu turno, a Corte IDH também vem adotando — mediante requerimento 
da Comissão — medidas provisórias para lidar com problemas ambientais em 
casos envolvendo comunidades indígenas, em que pese sem identificar espe- 
cificamente tais medidas como se tratando de proteção ambiental. Isso ocor- 
reu na petição que tramitou na CIDH, referente ao povo indígena Sarayaku, 
no Equador, que fora afetado por um acordo de empreendimento conjunto 
celebrado com a empresa Argentina Compafifa General de Combustíble. O 
contrato permitia a exploração e a extração de petróleo no Bloco 23, uma área 
de 200.000 hectares de terra na Província de Pastaza, no Equador, 65% da 
qual é formada por terras ancestrais do povo indígena Kichwa, de Sarayaku. O 
Estado autorizou o contrato sem consultar o povo Sarayaku e sem obter o seu 
consentimento informado. 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2007, cap. III, p. 46, OEA/Ser.L/V/I1.130, 
doc. 22, rev. 1 (29 de dezembro de 2007). 


Mercedes Julia Huenteao Beroiza e outros v. Chile, Solução Amistosa, Inter-Am. C.H.R., Relatório No. 30/04, 
OEA/Ser.L/V/Il. 122, doc. 5, rev. 1 (2004). 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2002, cap. III, p. 75, OEA/Ser.L/V/I1.117, 
doc. 1, rev. 1 (7 de março de 2003). 


Finalmente, a Corte adotou outras medidas similares em relação ao povo 
indígena Kankuamo,!*” às comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó,!* 
bem como à comunidade Paz de San José de Apartadó,!*” todas na Colôm- 
bia; e, como mencionado anteriormente, no caso Mayagna Awas Tingni v. 
Nicarágua." 





187 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão do Povo Indígena de Kankuamo em relação à Colômbia (5 de julho de 
2004). 


188 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão das Comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó em relação à Colômbia 
(6 de março de 2003). 

189 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão da Comunidade de Paz de San José de Apartadó em relação à Colômbia 
(24 de novembro de 2000). 

190 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicarágua (6 de se- 
tembro de 2002). 
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PROTEÇÃO DO 
AMBIENTE POR 
MEIO DOS DIREITOS 
CONSAGRADOS 
NA CONVENÇÃO 
AMERICANA” 


Este capítulo foi escrito por Christian Courtis, Diretor do Programa de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da 
Comissão Internacional de Juristas. 


ste capítulo sugere algumas estratégias possíveis para litigar casos de defesa 

do ambiente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Como se 

explicou nos Capítulo II e III, salvo alguma cláusula isolada e sem maior 
desenvolvimento,"! o direito a um ambiente sadio não está reconhecido como 
tal nos instrumentos vinculantes do SIDH.!?? De modo que as sugestões apon- 
tam fundamentalmente para a postulação de questões ambientais por meio de 
estratégias indiretas de litígio." Com isso, se quer fazer referência ao litígio 
fundado na premissa de violação de outros direitos e não de direitos ambientais. 
Uma questão conexa — dada a inserção do direito ambiental no modo ou para- 
digma do chamado “direito social” —,!º! que também tem repercussões sobre as 
estratégias a desenvolver com certa plausibilidade, é que tampouco há grande 


Especificamente, o Artigo 11, do Protocolo de São Salvador (Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), estabelece brevemente o seguinte: 
“Artigo 11. Direito a um Meio Ambiente Sadio: 1. Toda pessoa tem direito a viver em um meio ambiente sadio e a 
contar com serviços públicos básicos; 2. O Estados-partes promoverão a proteção, preservação e melhoria do meio 
ambiente”. Cabe dizer que o próprio Protocolo não inclui o direito estabelecido no Artigo 11 dentre os direitos 
passíveis de controle jurisdicional perante a CIDH e a Corte IDH — veja-se Artigo 19 inc. 6, do Protocolo de São Sal- 
vador, em especial o Capítulo IV deste guia. Pode-se mencionar também a inclusão de uma cláusula ambiental na 
Carta Democrática Interamericana (em seu Artigo 15:“O exercício da democracia facilita a preservação e o manejo 
adequado do ambiente. É essencial que os Estados do Hemisfério implementem políticas e estratégias de proteção 
do ambiente, respeitando os diversos tratados e convenções, para alcançar um desenvolvimento sustentável em 
beneficio das futuras gerações”) que, de todos os modos, não é tratado e não estabelece mecanismo algum de 
controle jurisdicional. De qualquer forma, a Corte IDH tem recorrido a essa Carta a fim de interpretar obrigações 
da Convenção em alguns casos. Ver, por exemplo, Corte IDH, Caso Herrera Ulloa v. Costa Rica (doravante apenas 
“Herrera Ulloa”), sentença de 2 de julho de 2004, par. 115Ç e Caso Ricardo Canese v. Paraguai (doravante apenas 
“Canese”), sentença de 31 de agosto de 2004, par. 85, ambos se referindo ao valor da liberdade de expressão no 
regime democrático; Caso Eatama v. Nicarágua (doravante apenas “Eatama”), sentença de 23 de junho de 2005, 
pars. 193, 207 e 215, referente ao caráter de “elemento essencial da democracia representativa” dos direitos polí- 
ticos, à necessidade de promover e fomentar a participação democrática e ao fortalecimento dos partidos e outras 
organizações políticas. 


Sobre o árduo caminho de consolidação do direito ao ambiente sadio como um direito humano, pode-se ver 
Franco Del Pozo, Mercedes, El derecho humano a un medio ambiente adecuado, Instituto de Direitos Humanos - 
Universidade de Deusto, Bilbao, 2000; Benvenuto Lima, Jaeme Jr, O Direito Humano ao meio ambiente, em Rodriguez 
Ortiz, Maria Oena (org.), Justiça Social: uma questão de direito, DP&A-Fase, Rio de Janeiro, 2004, pp. 167-190. 


A esse respeito, pode-se ver, em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais em geral, Abramovich, Víctor 
e Courtis, Christian, Los Derechos sociales como Derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, Cap. 3. 


Ver, sobre o ponto, Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos sociales como derechos exigibles, Trotta, 
Madrid, 2002, pp. 47-64; Ewald, François, L"Etat providence, Grasset, Paris, 1985, e De Grueter Walter, Berlim A Con- 
cept of Social Law, em Teubner, Gúnther (ed.), Dilemmas of Law in the Welfare State, 1986, pp. 40-75. 


tradição de litígio, nem um grande desenvolvimento doutrinário e jurispruden- 
cial, em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais (doravante apenas 
“DESC”) no SIDH.!* Ainda que o volume de casos vá sendo acrescentado 
gradualmente, o certo é que os órgãos do Sistema — a Comissão e a Corte IDH 
— têm sido bastante tímidos para aplicar diretamente cláusulas que consagram 
DESC incluídos em distintos instrumentos regionais de direitos humanos.!ºé 


Parte das sugestões aqui reunidas pretende destacar algumas das formas 
oblíquas com que o Sistema Interamericano tem processado demandas rela- 
cionadas com a violação de direitos sociais. Com isso, não se pretende dizer 
que os DESC não possam ser conceituados como direitos exigíveis,” nem 
que, pese até agora não se tenha avançado significativamente nesse rumo, ca- 
sos de violações aos DESC não possam chegar a ser postulados diretamente 
no SIDH. Sugere-se simplesmente que, no estado atual da questão diante dos 
órgãos do Sistema, invocar unicamente DESC para fundamentar o litígio pode 
ser motivo de fracasso, de modo que é necessário suplementar essa invocação 
por meio de outras estratégias que já têm demonstrado maior plausibilidade. 


Dessa maneira, analisaremos com mais detalhes em que podem consistir 
essas estratégias indiretas ou oblíquas de litígio. As propostas que são esta- 
belecidas aqui — e que não pretendem ser exaustivas — são dirigidas em dois 
sentidos. Por um lado, dentro da lista de direitos humanos (e, em muitos dos 
casos que serão tratados, em especial na lista dos denominados direitos civis 
e políticos) existem direitos e princípios adjetivos ou instrumentais, aplicáveis 
a todo direito ou regulação estatal. Exemplos deles são o direito ao devido 
processo, o direito à tutela judicial efetiva, o princípio da igualdade perante 
a lei, a proibição de discriminação, o direito à informação, etc. Ainda que se 
tenha vinculado tradicionalmente esses direitos e princípios com o modelo dos 
direitos civis e políticos (ou direitos individuais, ou ainda direitos liberais ou 
direitos-autonomia), o certo é que se trata de regras e princípios com aplicação 


Por isso, os desdobramentos que vinculam os direitos econômicos, sociais e culturais - reconhecidos em tra- 
tados de direitos humanos - com os direitos ambientais, ainda que muito importantes conceitualmente, resultam 
ainda pouco úteis, ao menos diretamente, desde o ponto de vista do contencioso internacional. Ver a esse respeito 
as vinculações feitas entre direitos ambientais e os direitos à moradia, alimentação, saúde e água pelo Comitê de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais em suas Observações Gerais 4 (O direito a uma moradia adequada, em es- 
pecial pars. 8 e 11), 12 (O direito a uma alimentação adequada, especialmente pars. 7, 12, 13,26 e 28), 14 (O direito 
a desfrutar do mais alto nível possível de saúde, especialmente pars. 4, 11, 12, 15, 16, 27, 34,36, 50 e 51),e 15 (o 
direito à água, especialmente pars. 1, 4, 6, 7,8, 10, 12, 14, 16, 21, 22,23, 24, 25, 26, 28,29,36,37,44e 56). 


Ver a esse respeito Rossi, Julieta, Mecanismos internacionais de proteção dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais, em Abramovich, Víctor, Afón, María José e Courtis, Christian, Derechos sociales: instrucciones de uso, Fon- 
tamara, México, 20083, p. 355-368. Certamente, as possibilidades que oferecem os instrumentos do Sistema são 
muito maiores que as efetivamente concretizadas por seus órgãos até o momento. Para avaliar algumas dessas 
possibilidades ver, além do texto citado, Courtis, Christian, La protección de los derechos económicos, sociales y cul- 
turales a través del artículo 26 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos e Hauser, Dense, La protección 
de los derechos económicos, sociales y culturales a partir de la Declaración Americana sobre los Derechos y Deberes 
del Hombre, em Courtis, Christian; Hauser, Denise; e Rodríguez Huerta, Gabriela (org.), Protección internacional de 
los derechos humanos: nuevos desafios, Porrúa-ITAM, México, 2005, pp. 1-66 e 123-146, respectivamente. 


Para isso, o esforço conceitual que se faz necessário abreviar é o do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, que, não obstante, não está habilitado para receber queixas ou petições individuais. Ver, genericamente, 
Observações Gerais 3 (A índole das obrigações dos Estados-partes) e 9 (A aplicação interna do Pacto), bem como 
todas as referentes à aplicação concreta dos Direitos à moradia, educação, alimentação, saúde e água. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Uma das influências culturais mais significativas que o movimento 
social exerceu, foi a de formar, junto à população, o princípio de que o 
cidadão moderno tem direito a ter direito, ou seja, o direito a exercitar 
uma cidadania de participação. Ou ainda, garantir a formação de grupos e 
indivíduos capazes de orientar sua ação cidadã para a recusa intransigente 
de qualquer forma de arbítrio. Olhava-se para o universo político com 
uma profunda dimensão ética, com a compreensão que a vida pública 
fosse marcada pela dimensão da vida, pelo pressuposto de uma cultura 
alicerçada no bem-estar e no respeito às decisões da maioria. 

Ao longo do período da redemocratização, os movimentos em 
defesa de direitos de segunda geração incorporaram-se às manifestações 
políticas, superando os limites que os mantinham restritos a lutas parciais 
e pulverizadas. Ao coordená-las, os movimentos em defesa dos direitos 
humanos abriram portas assumindo um papel protagônico que envolveu a 
formação de redes em busca da garantia dos direitos civis. A contribuição 
de tais passados mais de vinte anos da campanha em defesa das eleições 
diretas, os princípios da democracia representativa, tantas vezes ameaçadas 
pelos herdeiros políticos do pensamento autoritário, permanecem vigentes. 
Ao contrário as questões sociais e econômicas não tiveram a mesma 
sorte. 

A questão social mais inquietante relaciona-se às mudanças 
ocorridas no interior do capitalismo, que resultaram no crescimento das 
desigualdades decorrentes da universalização da economia de mercado, 
da hegemonia do capital financeiro, das promessas sedutoras das novas 
tecnologias e das pretensões ideológicas do fim da História. As reformas 
econômicas, postas em prática nas duas últimas décadas, aguçaram ainda 
mais as diferenças, colocando em risco um padrão mínimo de proteção 
e de garantias de direitos sociais. A concentração de renda, o aumento 
percentual da população excluída, afetam até mesmo as nações centrais 
do capitalismo que, gradativamente, se deparam com o ressurgimento 
de desigualdades sociais já superadas quando vigoravam as políticas do 
Estado de Bem-Estar Social. 

À questão dos direitos humanos se refleteem relações multifacetadas, 
oriundas de conflitos surgidos do encontro de subsistemas (econômico e 


como a Lei de Segurança Nacional, a Lei de Greve, a Lei de Imprensa e o Estatuto do 
Estrangeiro. 
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em todo o campo do Direito, inclusive aos DESC e aos direitos ambientais. 
Parte da (fraca) evolução do SIDH na matéria tem consistido em estender a 
aplicação de alguns desses direitos e princípios a direitos trabalhistas e previ- 
denciários, de modo que a sua aplicação poderia também abranger os direitos 
ambientais. 


Por outro lado, podem ser encontrados também casos de interconexão dos 
DESC com direitos civis e políticos cuja possibilidade de controle jurisdicional 
não seja colocada em dúvida. Isso significa que a invocação (ou a interpreta- 
ção contextual) de um direito civil ou político envolve a consideração de obri- 
gações que também surgiriam dos DESC, aí incluídos os ambientais. 


Deve-se ressaltar que, ainda que os instrumentos de direitos humanos que 
fazem parte do Sistema Interamericano sejam numerosos, o eixo do litígio 
perante a Comissão e a Corte permanece sendo a Convenção — apesar de que, 
para efeitos interpretativos, os órgãos do Sistema recorram com frequência a 
outros instrumentos regionais e globais. Também é útil recordar que os órgãos 
do SIDH soem se inspirar nos seus pares do Sistema Europeu (seu par, em re- 
alidade, é a Corte Européia de Direitos Humanos, já que a Comissão Européia 
de Direitos Humanos não existe) e na formulação de parâmetros por parte de 
órgãos do Sistema Internacional de Direitos Humanos. 


De modo que, mesmo que parte das sugestões aqui contidas estejam baseadas 
em decisões já adotadas pelos órgãos do Sistema Interamericano, outra parte 
emprega critérios que provêm essencialmente do Sistema Europeu, mas que 
têm alguma plausibilidade no SIDH, em virtude da semelhança estrutural da 
Convenção Européia de Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais com 
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como da afinidade das 
cláusulas aplicáveis em ambos os instrumentos, o que leva os órgãos interame- 
ricanos a consultar os precedentes de seu par europeu. 


De acordo com o que se descreverá mais adiante, a Corte IDH também 
recorre a outros tratados e normas internacionais como critério de interpreta- 
ção, de acordo com o contexto dos casos decididos. A interpretação norma- 
tiva pode permitir trazer à colação normas internacionais sobre o ambiente 
nos casos em que, pelas vias indiretas aqui sugeridas, se discuta situações 
que afetem o meio.!"º8Talvez esta seja a maneira de se requerer a aplicação de 
princípios de interpretação próprios do Direito Ambiental, como o princípio 
da precaução.!”” 


Para se ter um panorama a esse respeito, pode-se ver Cançado Trindade, Antonio A. (ed.), Derechos Humanos, 
Desarrollo Sustentable y Medio Ambiente, Instituto Interamericano de Derechos Humanos, San José, 1995; Juste 
Ruiz, José. Derecho Internacional del Medio Ambiente, McGraw Hill, Madrid, 1999. 


Ver, a partir de perspectivas diversas, Jiménez de Parga e Maseda, Patricia, El principio de prevención en el De- 
recho Internacional del Medio Ambiente, Ecoiuris - La Ley, Madrid, 2001; Riechmann, Jorge e Tickner, Joel (eds.), El 
principio de precaución en medio ambiente y salud pública: de las definiciones a la práctica, Icaria, Barcelona, 2002. 
Ver também comentários em Abramovich, Víctor e Courtis, Christian. Los derechos sociales como derechos exigibles, 
Trotta, Madrid, 2002, p. 240-244. 


e- Em matéria ambiental, são particularmente importantes não só as con- 
dutas dos agentes estatais, mas, também, fundamentalmente, aquelas de 
sujeitos privados — como as empresas —, cuja atividade seja suscetível de 
pôr em risco o ambiente. É necessário recordar, não obstante, que perante 
o Sistema Interamericano os únicos responsáveis são os Estados.?º Isso 
significa que, mesmo quando a situação que se pretenda ajuizar tenha se 
originado de uma conduta de particulares, para que o caso possa ser apre- 
ciado internacionalmente será necessário imputar os resultados dessa con- 
duta ao Estado, seja por força do descumprimento de obrigações negativas 
— vale dizer, as de se abster de autorizar particulares a realizar atividades 
que atentem contra o ambiente; seja pelo descumprimento de obrigações 
positivas — isto é, as de controlar as atividades de particulares denominadas 
na tipologia desenvolvida por autores como van Hoof e Eide obrigações de 
proteção.?! 


Além disso, para que uma demanda prospere, é necessário atender a todos 
os requisitos formais e materiais de admissibilidade de uma petição dirigida 
à Comissão Interamericana, como se detalha no capítulo 1 deste guia: o es- 
gotamento dos recursos da jurisdição interna; que não se verifique litispen- 
dência no plano internacional; o oferecimento da petição no prazo próprio; a 
existência de vítimas ou prejudicados concretos e identificados — ainda que o 
fato afete também a outras pessoas —; a existência de um dano e a imputação 
desse dano a uma ação ou omissão estatal que importe na infringência de 
um ou mais direitos — e das respectivas obrigações estatais — consagrados pela 
Convenção.”? A esse respeito, no momento de se submeter o caso perante a 
Comissão, é importante frisar a necessidade de se evitar incorrer na denomi- 


Ver a esse respeito os comentários em Courtis, Christian, La eficacia de los derechos humanos en las relaciones 
entre particulares, Revista lberoamericana de Derechos Humanos, Nº1, México, no prelo. Sobre a posição dos sujei- 
tos privados particularmente poderosos, como as empresas transnacionais, em face do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, ver Gómez Isa, Felipe, Las empresas transnacionales y sus obligaciones en materia de derechos 
humanos, em Courtis, Christian, Hauser, Denise e Rodríguez Huerta, Gabriela (comps.), Protección internacional de 
los derechos humanos: nuevos desafios, Porrúa-ITAM, México, 2005, p. 177-208. 


Ver, por exemplo, Eide, Asbjgrn, Economic, Social and Cultural Rights as Human Rights, em Eide Asbjgrn,, Krause 
Catarina e Rosas, Allan (eds.), Economic, Social and Cultural Rights. Nijhoff Martinus A Textbook, Dordrecht-Boston- 
Londres, 1995, pp. 21-49; Van Hoof, G. H. ). The Legal Nature of Economic, Social and Cultural Rights, em Alston, 
Phillip e Tomasevski, Katarina (eds.), The Right to Food, Nijhoff, Dordrecht, Martinus, 1984, p. 99-105. Ver também 
Sepúlveda, Magdalena, The Nature of the Obligations under the International Covenant on Economic, Social and Cul- 
tural Rights, Intersentia, Amberes, 2003, p. 157-248; Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos sociales 
como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, p. 27-37. Para O Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ver 
Corte IDH, Opinião Consultiva OC-18/03, Condição Jurídica e Direitos dos Imigrantes sem Documentação, solicitada 
pelos Estados Unidos Mexicanos, 17 de setembro de 20083, pars. 133, 136, 137, 140, 146, 147, 151 e 152; caso Povo 
Indígena de Sarayaku v. Equador (doravante apenas “Sarayak”) Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 
2005, pars. 8,9, 11, 12 e 13,e ponto resolutivo 1, b e d, comentado abaixo. 


Ver, genericamente, Pinto, Mónica, La denuncia ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, Editores 
del Puerto, Buenos Aires, 1993; Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos 
Humanos Aspectos institucionales y procesales, Instituto Interamericano de Derechos Humanos, Costa Rica, 2? ed,, 
1999, pp. 219-261. 
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nada “fórmula da quarta instância”? — ou seja, não se deve basear o pleito so- 
mente numa presumida aplicação incorreta do direito nacional por parte dos 
tribunais domésticos. Parte do desafio do litigante, nesses casos, é demonstrar 
que as ações ou omissões denunciadas constituem propriamente violações a 
direitos e obrigações que a Convenção estabelece para o Estado. 


A seguir, as sugestões concretas. 


A. OS PRINCÍPIOS E DIREITOS ADJETIVOS OU INSTRUMENTAIS E A 
VIABILIDADE DE TUTELA DE DIREITOS AMBIENTAIS 


Tal como antes se mencionou, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
inclui alguns direitos e princípios adjetivos ou instrumentais aplicáveis a qualquer 
outro direito ou regulação estatal. Aponta-se aqui alguns dos que oferecem a 
oportunidade de serem invocados em face de direitos ambientais. 


1. Devido processo legal 


Uma das opções para se tutelar indiretamente direitos ambientais está relacio- 
nada com o emprego das garantias do devido processo como parâmetro para 
avaliar a forma de adoção, por parte do poder público, de medidas capazes de 
afetar ou pôr em risco, direta ou indiretamente, o meio. O foco dessa estratégia 
é a impugnação de medidas governamentais que tenham sido adotadas sem o 
cumprimento dos requisitos legalmente estabelecidos, tais como as que aprovam 
a realização de obras, as que permitem o corte ou a destruição de florestas, 
as que autorizam a particulares o desempenho de atividades potencialmente 
poluidoras, as que consentem na circulação de produtos tóxicos ou perigosos, 
as que concedem licenças para poluir, etc. 


Isso incluiria a negativa, restrição ou turbação do direito a ser ouvido antes 
que sejam adotadas decisões suscetíveis de gerar danos ao ambiente; do direito 
de submeter ao controle judicial as decisões administrativas nessas matérias; 
do direito a produzir prova sobre o caráter prejudicial de uma medida para o 
ambiente; do direito de requerer informação prévia sobre o potencial de risco 
de um bem ou serviço, ou ainda da obra cujo projeto ou realização venham 
a ser deferidos; do direito de solicitar a suspensão da medida até que tenham 
sido cumpridos os requisitos legais (por exemplo, estudo ou avaliação de im- 
pacto ambiental, preparado previamente à adoção da medida), etc. 


O Artigo 8.1 da Convenção Americana estabelece: 


“Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro 
de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente 


Ver Rodríguez-Pinzón, Diego, La Comisión Interamericana de Derechos Humanos, em Martín, Claudia, Rodríguez 
Pinzón, Diego e Guevara B., José A. (comps.), Derecho Internacional de los Derechos Humanos, Fontamara, México, 
2004, p. 199-202. 


e imparcial; estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 
acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus 
direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer 
outra natureza.” 


A expressão “de qualquer outra natureza”, claro está, inclui também os 
direitos e obrigações ambientais. A evolução da exegese do Artigo 8º, da Con- 
venção, por parte da Corte IDH, favorece essa estratégia: a Corte tem amplia- 
do essa interpretação para questões não penais (a teor do Artigo 8.1) e tem 
estendido ainda a sua aplicação a procedimentos administrativos e a outros 
casos em que direitos possam ser afetados. O tribunal disse: 


“Em que pese o Artigo 8, da Convenção Americana, se intitular “Ga- 
rantias Judiciais”, sua aplicação não se limita aos recursos judiciais em 
sentido estrito, 'mas sim [indica] o conjunto de requisitos que devem ser 
observados nas instâncias processuais”, de maneira a que as pessoas pos- 
sam se defender adequadamente diante de qualquer tipo de ato emanado 
do Estado que possa afetar seus direitos” 204 
Assim, a Corte — em consonância com a Corte Européia de Direitos Humanos 
— tem aplicado a cláusula do Artigo 8.1 a procedimentos judiciais de natureza 
constitucional, civil? trabalhista?” sobre nacionalidade e cidadania,” e a 
procedimentos administrativos de índole diversa.” 


e Em síntese, da mesma forma como se tem feito em casos de proteção 
dos DESC, no momento de se litigar questões ambientais é necessário que 
se demonstre claramente o tipo de violação cometida por parte do Estado: 
seja por meio de medidas que este adote, com impacto para o ambiente, 
seja pelas soluções administrativas ou judiciais que dê para controvérsias 
ambientais. 


Corte IDH, caso Tribunal Constitucional v. Peru (Aguirre Roca, Rey Terra e Revoredo Marsano v. Peru), sentença 
de 31 de janeiro de 2001, par. 69 (doravante apenas “Tribunal Constitucional”), citando a Opinião Consultiva OC- 
9/87, Garantias judiciais em Estados de Emergência (Artigos 27.2, 25 e 8, da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos), de 6 de outubro de 1987. 


Corte IDH, Tribunal Constitucional, pars. 67-85. 


Corte IDH, caso Cantos v. Argentina (doravante apenas “Cantos”), sentença de 28 de novembro de 2002, pars 
5O-56. 


Corte IDH, caso Baena Ricardo e outros (270 trabalhadores) v. Panamá (doravante apenas “Baena”), sentença de 
2 de fevereiro de 2001, pars. 135-142. 


Corte IDH, caso Ivcher Bronstein v. Peru, (doravante apenas “lvcher Bronstein”), sentença de 6 de fevereiro de 
2001, pars. 112-116. 


Corte IDH, Ivcher Bronstein, pars. 101-110 (procedimento perante autoridade administrativa de imigração); 
Baena pars. 122-134 (procedimento administrativo de exoneração de trabalhadores do setor público); caso Co- 
munidade Indigena Yakie Axa v. Paraguai (doravante apenas “Yakie Axa”), sentença de 17 de junho de 2005, pars. 
70-73 (procedimento administrativo para a concessão de personalidade jurídica à comunidade indígena) e pars. 
74-98 (procedimento administrativo para a titularização de terras); Fatama, pars. 145-164 (procedimento eleitoral 
perante autoridade administrativa). 
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Estabelecido que o Artigo 8.1 é aplicável a procedimentos judiciais e admi- 
nistrativos em que se controverta sobre direitos de qualquer tipo, resta deter- 
minar o alcance das garantias de que trata aquele dispositivo.?!º Ao menos os 
seguintes aspectos dessas garantias estão mencionados expressamente: a ga- 
rantia de audiência (direito a ser ouvido); a imparcialidade, independência e a 
competência do juiz; o estabelecimento dessa autoridade judicial por lei ante- 
rior ao fato sob exame (a chamada garantia do “Juiz natural”); o proferimento 
de uma decisão que ponha fim à controvérsia num prazo razoável. Falta, não 
obstante, emprestar sentido à expressão “devidas garantias”, usada pela nor- 
ma em referência. Nesse sentido, a Corte IDH tem indicado que o termo deve 
ser entendido como relacionado às garantias especificadas no Artigo 8.2, que 
seriam, por conseguinte, aplicáveis, na medida adequada, aos procedimentos 
administrativos e judiciais de caráter não-penal.*! Entre as “devidas garan- 
tias” encontram-se o princípio do contraditório, o princípio de “igualdade de 
armas” no processo, o direito a ser representado por um advogado, o direito de 
produzir quaisquer provas, o direito a uma decisão fundamentada e o direito 
ao cumprimento do julgado.?!? 


2. Tutela judicial efetiva 


Outra das possíveis vias de tutela de direitos ambientais no Sistema Interame- 
ricano é a invocação de violações ao direito à proteção judicial, consagrado no 
Artigo 25, da Convenção, que estabelece: 


“Artigo 25. Proteção Judicial. 


1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso 
efetivo, perante os juizes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que 
violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela 
presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que 
estejam atuando no exercício de suas funções oficiais. 


2. Os Estados-partes comprometem-se: 


a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado 
decida sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 


b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 


c) aassegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que 
se tenha considerado procedente o recurso”, 


Ver Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad personal, libertad 
personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, p. 
266-319. 


Corte IDH, lvcher Bronstein, par. 103; Tribunal Constitucional, par. 70; Baena, par. 125. Ver a esse respeito as 
considerações críticas de Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad 
personal, libertad personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, 
Santiago, 2005, p. 283-293. 


Ver Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad personal, libertad 
personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, pp. 
303-319; Abramovich, Víctor e Courtis, Courtis, Los derechos sociales como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, 
p. 185-193. 


Para os fins do litígio ambiental, é importante reforçar que as obrigações 
que o dispositivo impõe ao Estado não se limitam à proteção dos direitos esta- 
belecidos na Convenção Americana, mas também a outros direitos fundamen- 
tais reconhecidos pela constituição ou pelas leis do próprio país.?! Isso signi- 
fica que, se a constituição ou a lei reconhece direitos ambientais, a ausência 
de tutela judicial efetiva — i.e., a ausência de um recurso simples e rápido ou, 
na falta deste, de outro recurso efetivo diante da infringência desses direitos — 
viola a Convenção. 


e Por conseguinte, o litigante deve alegar e demonstrar que não existe tu- 
tela judicial efetiva por parte dos tribunais domésticos contra a violação de 
direitos fundamentais de natureza ambiental. 


A Corte IDH também avançou na consideração do alcance do direito à 
proteção judicial: grande parte dos casos decididos, a respeito de uma am- 
pla variedade de direitos estabelecidos na Convenção, tem incluído também 
o reconhecimento de violações ao direito à proteção judicial.?!4 Isso não deve 
causar espécie, já que, como o esgotamento dos recursos da jurisdição interna 
é uma condição para a admissibilidade dos casos no sistema, se a Corte con- 
sidera que se esgotaram esses recursos internos e que houve violação a um 
direito previsto na Convenção, isso embute quase necessariamente um juízo 
de que não existiram “recursos simples e rápidos” ou “recursos efetivos” na 
jurisdição doméstica, ou que, se existiram, não foram efetivos.?!º 


Para que seja viável a alegação de infringência do direito à proteção judi- 
cial, deve-se sustentar a violação de um direito fundamental estabelecido na cons- 
tituição ou na lei: o direito à tutela judicial é violado quando não existe recurso 
rápido e simples ou outro recurso efetivo contra a violação de outro direito 
fundamental — isto é, quando não tenha havido tutela judicial efetiva em face 
da violação de normas de direitos fundamentais estabelecidas pelo próprio Direito 
interno. Isso leva a que se indague sobre o alcance da expressão “direito fun- 
damental estabelecido na constituição ou na lei”. O ônus da demonstração é 
do demandante: é necessário provar que o Direito doméstico estabelece — na 
constituição ou na lei — um direito fundamental ao ambiente sadio e que esse 
direito fundamental não tenha recebido tutela judicial efetiva. O tema merece 
vários comentários. 


Ver Corte IDH, Tribunal Constitucional, par. 89; caso Comunidade Maeagna (Sumo) Awas Tingniv. Nicarágua (do- 
ravante apenas “Awas Tingni"), sentença de 31 de agosto de 2007, par. 111; Cantos, par. 52; caso Yatama, par. 167; 
e Opinião Consultiva OC-9/87, Garantias Judiciais em Estados de Emergência, solicitada pelo governo do Uruguai, 6 
de outubro de 1987, par. 23. 


Ver a análise e as considerações críticas de Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y juris- 
prudencia. Vida, integridad personal, libertad personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos 
Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, p. 358-383. Como corretamente adverte a autora chilena, a Corte não 
estabeleceu uma linha de demarcação clara entre a aplicação dos Artigos 8 e 25, ambos da Convenção. 


Como se mencionou na nota anterior, a Corte nem sempre tem sido coerente com essa idéia. Ver, por exemplo, 
Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad personal, libertad personal, 
debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, p. 361-362. 
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O primeiro é que o litigante deve demonstrar a existência desses direitos no 
ordenamento interno. Não obstante, a análise de normas constitucionais e le- 
gais domésticas?!é não tem sido rara na jurisprudência da Corte IDH, de modo 
que também aí há bons indícios acerca de como se proceder. 


O segundo é que, se o ordenamento constitucional vigente em matéria de 
incorporação de tratados internacionais é de inspiração monista — como su- 
cede em quase todos os países da América Latina —, os tratados também for- 
mam parte do Direito doméstico e, por conseguinte, os direitos neles incluídos 
também podem ser considerados direitos fundamentais, por força do Artigo 
25, da Convenção — ainda quando não prevejam um mecanismo internacio- 
nal de apresentação de petições individuais ou coletivas. Isso quer dizer que 
os litigantes ambientalistas podem invocar tratados internacionais ratificados 
pelo país contra que se dirija a petição, nos quais se reconheçam os direitos 
fundamentais de natureza ambiental. Tampouco tem sido estranha à jurispru- 
dência da Corte IDH a consideração sobre a existência de outros instrumentos 
internacionais ratificados pelo país, no momento de serem interpretadas as 
obrigações emanadas da Convenção para este.” 


O terceiro comentário é que a Corte também tem dado alguns indícios de 
consideração ampla de outros direitos, não especificados ou detalhados pela 
Convenção e mesmo assim tutelados por meio do Artigo 25. Por exemplo, no 
caso Ivcher Bronstein, a Corte considerou como dentro dos direitos afetados da 
vítima — e não tutelados judicialmente em sede interna — seus direitos como 
acionista de uma empresa de televisão.?!º No caso Baena, a Corte considerou 
um dos direitos insuficientemente tutelados em sede interna, qual seja o de 
não ser despedido injustamente.?!? No caso Tribunal Constitucional, as vítimas 
sofreram por falta de tutela judicial para seu direito à estabilidade como magis- 
trados.2º No caso Cinco Pensionistas, a Corte considerou a violação do direito à 
proteção judicial dos direitos de natureza previdenciária das vítimas.?! 


É necessário distinguir aqui entre casos nos quais a Corte analisa uma norma local - impugnada por ser con- 
trária à Convenção - daqueles em que o tribunal invoca disposições domésticas para demonstrar que, mesmo que 
haja normas de direito interno adequadas, estas não foram aplicadas ou resultarão sem efeito. Para esta última 
hipótese, ver, por exemplo — entre muitíssimos outros casos —, Corte IDH, Tribunal Constitucional, pars. 76, 79 e 91 
(onde se invocaram a Constituição do Peru e a lei de habeas corpus e mandado de segurança); Awas Tingni, pars. 
116, 117, 118, 119, 120, 121, 150 e 153 (onde se invocaram a Constituição Política da Nicarágua, o Estatuto da 
Autonomia das Regiões da Costa Atlântica da Nicarágua, um decreto que estabelece a autoridade para demarcar 
o território das comunidades indígenas da Costa Atlântica e a lei de reforma agrária); Tibi v. Equador (doravante 
apenas “Tibi”), sentença de 07 de setembro de 2004, pars. 132 e 133 (onde se invocaram a Constituição Política 
do Equador e as garantias estabelecidas por O Código de Procedimentos Penal); Yakye Axa, pars. 70, 74, 75, 79, 
111, 112 e 138 (onde se invocaram a Constituição Política do Paraguai e as normas legais que regulam o registro 
das comunidades indígenas e a titularização de suas terras); Yatama, pars. 161, 202 e 203 (onde se invocaram as 
garantias da lei Eleitoral e o Estatuto de Autonomia das Regiões da Costa Atlântica da Nicarágua); Eean e Bosico v. 
República Dominicana (doravante apenas Fean e Bosico), sentença de 8 de setembro de 2005, pars. 148 e 149 (onde 
se invocam a Constituição e o Código Civil da República Dominicana). 

Ver, dentre outros, Corte IDH, Baena, par. 159 (onde se invoca o Protocolo de San Salvador); Caso Yakye Axa, 
pars. 95, 96, 127, 130, 136, 150, 151 e 163 (onde se invoca a Convenção n. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho e o Protocolo de São Salvador); Eean e Bosico, par. 143 (onde se invoca a Convenção para Reduzir os Casos 
de Apatrídia). 

Corte IDH, Ivcher Bronstein, par. 138. 

Corte IDH, Baena, pars. 140 e 141. 

Corte IDH, Tribunal Constitucional, pars. 72-75. 

Corte IDH, Cinco Pensionistas v. Peru (doravante apenas Cinco Pensionistas), sentença de 28 de fevereiro de 
2008, pars. 133-138. 


3. O direito de acesso à informação 


Outra possibilidade de estratégia de litígio que tem prosperado para a proteção 
dos DESC e que poderia se aplicar em matéria ambiental, estaria baseada na 
tese de violação ao direito de acesso à informação ou das obrigações estatais de 
produzir informação.?2 O tema é especialmente relevante em matéria ambien- 
tal já que, dentre outros aspectos, se generalizou na região o requisito de um 
estudo ou avaliação de impacto ambiental (em alguns casos, socioambiental) 
previamente à realização de obras ou à autorização de atividades que possam 
pôr em risco o ambiente. De maneira que se poderia sustentar a ofensa ao 
direito de acesso à informação quando o governo descumpra com o dever de 
exigir um estudo ou avaliação prévia de impacto ambiental, ou ainda quando, 
mesmo que o tenha requerido, se negue a torná-lo público. Porém, a tese não 
se esgotaria aí: incluiria também o acesso à informação ambiental em poder 
do mesmo governo. 


Uma variante dessa estratégia seria oferecida por aqueles casos nos quais se 
requer, como componente necessário de um direito — tipicamente os direitos à 
vida, à integridade física ou à proteção da vida íntima e familiar —, a provisão 
de informação ou o prévio aviso do Estado, como medida positiva necessária 
para prevenir lesões, caso o Estado disponha dessa informação. 


Ainda que o direito de acesso à informação (em especial de acesso à in- 
formação pública) não apareça literalmente no texto da Convenção (o Artigo 
13.1, sob o título “Liberdade de Pensamento e de Expressão”, se refere à li- 
berdade de toda pessoa “de buscar, receber e difundir informações e idéias de 
toda índole, sem consideração de fronteiras, seja oralmente, por escrito ou em 
forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”), 
a Corte IDH tem dado indícios quanto à possível ramificação do Artigo 13.1. 


Assim, ali se tem interpretado recentemente “que quem estiver sob a pro- 
teção da Convenção tem não só o direito e a liberdade de expressar seu pró- 
prio pensamento, senão também o direito e a liberdade de buscar, receber e 
difundir informações e idéias de toda índole”: e que esse direito “implica (...) 
num direito coletivo a receber qualquer informação e a conhecer a expressão 
do pensamento alheio??”. A Corte afirma que em “... sua dimensão social, a 
liberdade de expressão é um meio para o intercâmbio de idéias e informações 
e para a comunicação massiva entre os seres humanos. Assim como compre- 
ende que o direito de cada um de tratar de comunicar aos outros seus próprios 
pontos de vista, implica também no direito de todos a conhecer opiniões e 
notícias. Para o cidadão comum tem tanta importância o conhecimento da 
opinião alheia ou da informação de que disponham outros como o direito a 
difundir a própria” .2* E também que a “... liberdade de expressão é uma pe- 


Ver, sobre acesso à informação e direitos sociais em geral, com referências particulares à temática ambiental, 
Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Acceso a la información y derechos sociales, em Abramovich, Víctor, Afón 
María José e Courtis, Christian, Derechos sociales: instrucciones de uso, Fontamara, México, 2003, pp. 321-340. 


Corte IDH, Opinião Consultiva OC-5/85, A Afiliação Obrigatória de Jornalistas (Artigos 13 e 29, da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos), solicitada pelo governo da Costa Rica, 13 de novembro de 1985, par. 30; Her- 
rera Ulloa, par. 108; Canese, par. 77. 


Corte IDH, OC-5, par. 32; Herrera Ulloa, par. 110; Canese, par. 79. 
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dra angular da existência mesma de uma sociedade democrática. É indispen- 
sável para a formação da opinião pública. É também conditio sine qua non para 
que os partidos políticos, os sindicatos, as sociedades científicas e culturais, 
e, em geral, quem deseje influir sobre a coletividade, possam se desenvolver 
plenamente. É, enfim, condição para que a comunidade, na hora de exercer 
suas opções, esteja suficientemente informada. Por conseguinte, é possível 
afirmar que uma sociedade que não está bem informada não é plenamente 
livre”. (destacou-se). 


Outro indício a respeito é o peso que a Corte IDH tem dado ao direito 
de crítica aos funcionários do governo e ao debate sobre assuntos de interes- 
se público como componentes fundamentais da democracia. Assim, no caso 
Herrera Ulloa, a Corte, a partir da menção a precedentes da Corte Européia de 
Direitos Humanos, assinalou que “é lógico e apropriado que as manifesta- 
ções concernentes a funcionários públicos ou a outras pessoas que exerçam 
funções de natureza pública devem gozar, nos termos do Artigo 13.2, da 
Convenção, de uma margem de abertura a um debate amplo a respeito de 
assuntos de interesse público, que é essencial para o funcionamento de um 
sistema verdadeiramente democrático” 2 e que o “... controle democrático 
por parte da sociedade, através da opinião pública, fomenta a transparência 
das atividades estatais e promove a responsabilidade dos funcionários sobre 
sua gestão pública, razão pela qual deve existir uma margem reduzida para 
qualquer restrição do debate político ou do debate sobre questões de interesse 
público”.2” (destacou-se). 


Nesse sentido, é pertinente recordar a recente sentença da Corte no caso 
Claude Reyes e outros v. Chile, em que a Corte manifestou que, ao se impedir o 
acesso à informação sem justificativa alguma — e quando esta é relevante para 
garantir a fiscalização social da gestão pública do Estado (em particular em 
um caso ligado à exploração de recursos naturais) —, se vulnerou o Artigo 13, 
da Convenção, relacionado com o acesso à informação.?8 


e> À partir desses precedentes, seria possível sustentar que o acesso à infor- 
mação pública é um componente necessário do direito a buscar e receber 
informação, na medida em que: a) a informação pública está compreendida 
nas expressões “informação... de toda índole” e “informação de que dispõem 
outros”; b) a informação pública é um requisito indispensável da crítica ao 
governo, do controle democrático por meio da opinião pública, da transpa- 
rência das atividades estatais, e da possibilidade de responsabilizar os fun- 
cionários públicos por sua gestão pública; c) a informação relacionada com 
projetos que possam afetar o ambiente tem caráter público. 


Corte IDH, OC-5, par. 70; Herrera Ulloa, par. 112; Canese, par. 82. 
Corte IDH, Herrera Ulloa, par. 128, e pars. 125, 126, 127 e 129; Canese, pars. 98 e 103. 
Corte IDH, Herrera Ulloa, par. 127; Canese, par. 97. 


A esse respeito, ver a sentença da Corte em Claude Reyes, setembro 16 de 2006, par. 99. 


Alémdisso com respeito a esse direito, a Comissão IDH, em respaldo ao seu 
Relatório Especial para a Liberdade de Expressão, adotou essa linha em uma Declara- 
ção de Princípios sobre Liberdade de Expressão, cujo princípio 4 se estabelece: 


O acesso à informação em poder do Estado é um direito fundamental dos indivídu- 

os. Os Estados estão obrigados a garantir o exercício desse direito. Esse princípio 
só admite limitações excepcionais, que devem estar estabelecidas previamente pela 
lei, para o caso de haver um perigo real e iminente que ameace a segurança nacio- 
nal em sociedades democráticas. 


A Carta Democrática Interamericana — a que, como já se fez menção, a Corte 
apelou em alguns casos para interpretar a Convenção — estabelece em seu Artigo 
4 — justamente o citado pela Corte nos casos Herrera Ulloa e Canese — que: 


São componentes fundamentais do exercício da democracia: a transparência das ati- 
vidades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão 
pública, o respeito pelos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa. 


Apesar da interpretação da Corte Européia de Direitos Humanos do Artigo 
102º, da Convenção Européia de Direitos Humanos (equivalente ao 13.1 da 
Convenção Americana), ser mais restritiva (sua doutrina vigente sustenta que 
esse dispositivo não confere aos indivíduos um direito a ter acesso à informa- 
ção, nem estabelece para o Estado uma obrigação de entregá-la);?º aquele tri- 
bunal tem chegado, por outras vias, a soluções similares. Assim, independen- 
temente da alegação do Artigo 10, a Corte Européia tem dito que a proteção 
dos bens jurídicos tutelados pela Convenção Européia pode exigir, em caso 
de risco, a adoção de medidas positivas por parte do Estado, entre as quais se 
inclui fornecer informação aos potenciais prejudicados. Em outros casos, ali 
se tem dito que, como componente de distintos direitos estabelecidos na Con- 
venção Européia, o Estado tem a obrigação de permitir a particulares o acesso 
à informação em seu poder.?! 


Que estabelece o seguinte: “Liberdade de expressão. 1. Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão. Esse direi- 
to compreende a liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de comunicar informações ou idéias, sem que possa 
haver ingerência de autoridades públicas e sem consideração de fronteiras. O presente Artigo não impede que os Esta- 
dos submetam às empresas de radiodifusão, de cinematografia ou de televisão, a um regime de autorização prévia; 2. 
O exercício dessas liberdades, que implicam deveres e responsabilidades, poderá ser submetido a certas formalidades, 
condições, restrições ou sanções previstas pela lei, que constituam medidas necessárias, numa sociedade democrática, 
para a segurança nacional, a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, 
a proteção da saúde e da moral, a proteção da reputação ou dos direitos de terceiros, para impedir a divulgação de 
informações confidenciais ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do poder judicial”. 

Ver Corte Européia de Direitos Humanos, caso Leander v. Suécia, sentença de 26 de março de 1987, par. 75; caso 
Guerra e outros v. Itália, sentença de 19 de fevereiro de 1998, par. 53. 

Ver Corte Européia de Direitos Humanos, caso Gaskin v. Reino Unido, sentença de 7 de julho de 1989, pars. 3842 
e 49 relativos à obrigação de se permitir o acesso à informação em poder do Estado como componente do direito 
ao respeito da vida privada e familiar (Artigo 8 da Convenção Européia); caso Guerra e outros v. Itália, sentença de 19 
de fevereiro de 1998, pars. 58 e 60, relativo à obrigação estatal de prestar informação como componente do direito 
ao respeito da vida privada e familiar (Artigo 8 da Convenção Européia); caso L.V.B. v. Reino Unido, sentença de 9 de 
junho de 1998, pars. 36 e 38, relativo à obrigação estatal de prestar informação como componente do direito à vida 
(Artigo 2 da Convenção Européia); caso McGinglei e Egan v. Reino Unido, sentença de 9 de junho de 1998, par. 86, 
relativo à obrigação de permitir o acesso à informação em poder do Estado como componente das garantias do de- 
vido processo (Artigo 6.1 da Convenção Européia), e pars. 97 e 98, relacionados com a obrigação de permitir o acesso 
à informação em poder do Estado como componente do direito ao respeito da vida privada e familiar (Artigo 8 da 
Convenção Européia); caso Tinnelly & Sons Ltd. e outros e McOduff e outros v. Reino Unido, sentença de 10 de julho de 
1998, pars. 72-79, especialmente pars. 73, 74, 75, 77 e 78, relativo à obrigação de permitir o acesso à informação em 
poder do Estado como componente das garantias do devido processo (Artigo 6.1 da Convenção Européia); caso Roche 
v. Reino Unido, sentença de 19/10/2005, pars. 157-169, em especial pars. 162 e 167, relativo à obrigação de permitir 
o acesso à informação em poder do Estado como componente do direito ao respeito à vida privada e familiar (Artigo 
8 da Convenção Européia). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


gestionário) entre si e destes com o que se pode chamar de “mundo da 
vida”, o mundo que constitui o centro da sociedade. 

O resultado deste encontro não é o desaparecimento das relações e 
da critica, mas a institucionalização de um espaço de autonomia que pode 
ser restaurado nas sociedades desiguais por uma ação de solidariedade e 
pelo resgate de pressupostos éticos capazes de colocar continuamente em 
questão a tradição, as normas e as autoridades. 

Assim, o paradoxo a ser enfrentado pelos direitos humanos, 
apresenta duas dimensões: a primeira, de ordem social e econômica, diz 
respeito ao crescimento dos índices de empobrecimento e da miserabilidade 
dos povos da América Latina, da África e da Ásia. A segunda dimensão 
localiza-se nos embates de ordem político-cultural, à medida que tornam 
possível colocar frente a frente os direitos humanos assumidos ora como 
proposta do Estado, ora como bandeira do movimento social. 

Enquanto originado do Estado, os direitos humanos apresentam- 
se como princípio regulador capaz de alternativa nem sempre condizente 
com as urgências da sociedade civil. De outro lado, os movimentos sociais 
assumem a defesa dos direitos humanos como bandeira universal, com 
propostas de ação política, emancipada e autônoma, que pressupõe 
transformar o Estado convertendo-o em organismo de defesa dos 
interesses dos dominados. O que significa um Estado capaz de romper 
com as práticas clientelistas tradicionais e superar os limites impostos pela 
herança da legislação do período autoritário. 

Por mais arbitrários e prepotentes que tenham sido os diferentes 
tipos de poder autoritário, esgotaram sua capacidade de controle social 
e reduziram suas bases sociais de apoio, isolando-se das sociedades que 
governavam e se dedicando mais a defender seus próprios interesses do 
que os interesses da população. No entanto, o esgotamento desses regimes 
não ocorreu por inércia, mas por pressão organizada a partir dos setores 
sociais politicamente desfavorecidos. 

As lutas travadas pelo movimento social demonstram que a 
formulação dos direitos humanos traz em si mesma sua reformulação, de 
tal modo que os direitos conquistados se transformam na sustentação dos 
direitos a serem almejados. Assim como as ações de resistência à ditadura 
construíram a base social para as lutas de redemocratização, os direitos 
civis e políticos, garantidos e instituídos pela chamada Constituição Cidadã, 
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O interessante para o tema em questão é que muitos desses casos estão re- 
lacionados com problemas ambientais: o caso Guerra tratava da exposição dos 
habitantes da cidade de Manfredonia a gases tóxicos emanados de uma fábrica 
cujo funcionamento fora autorizado pelo governo, que possuía, além disso, 
informação sobre o risco gerado pela indústria. A Corte Européia condenou 
a Itália por não haver dado aviso à população sobre os riscos a que estava 
submetida. Nos casos L. V'B., McGinglei e Egan, e Roche; tratou-se do alcance da 
obrigação estatal de dar aviso a quem tivesse sido exposto a radiações nuclea- 
res (L. VB.) ou de permitir o acesso à informação em mãos do governo àqueles 
que tivessem sido expostos a essas radiações (McGinglei e Egan) ou a testes de 
armas químicas (Roche). 


Em sentido convergente com a estratégia de acesso à informação (e, em 
alguma medida, com uma concepção ampla da noção de devido processo), se 
poderia sustentar que, em alguns casos, a falta de consulta (ao menos às popu- 
lações indígenas), sobre medidas que possam afetar o ambiente, constitui uma 
violação à Convenção Americana. Nessa linha de idéias, a Corte IDH tem 
sugerido que o respeito aos direitos políticos (reconhecidos no Artigo 23, da 
Convenção) de algumas coletividades (em especial das comunidades e povos 
indígenas) deve considerar a particularidade de sua organização política e de 
seus valores.?? Em outros casos, ali se tem recorrido à Convenção n. 169 da 
OIT para interpretar o alcance dos direitos estabelecidos na Convenção Ame- 
ricana ao aplicá-los a uma comunidade ou povo indígena.?3 


Um dos direitos, de indubitável tradição política, incluídos na Convenção 
n. 169 da OIT, é o de consulta prévia aos povos interessados “mediante pro- 
cedimentos apropriados e, em particular, através de suas instituições repre- 
sentativas, cada vez que se prevejam medidas legislativas ou administrativas 
suscetíveis de afetá-los diretamente” (Convenção n. 169 da OTT, Artigo 6.1.a). 
As consultas prévias “deverão ser efetuadas de boa-fé e de uma maneira apro- 
priada às circunstâncias, com a finalidade de chegar a um acordo ou de ob- 
ter o consentimento acerca das medidas propostas” (idem, Artigo 6.2). Parece 
que o requisito mínimo para que uma consulta prévia seja efetuada de “boa- 
fé” e de “maneira apropriada às circunstâncias”, é o fornecimento, por parte 
das autoridades governamentais, de informação suficiente acerca “das medi- 
das legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los [aos interessados] 
diretamente” 24 


Ver, a esse respeito, Corte IDH, Eatama, pars. 202 e 218. 


Ver Corte IDH, Yakye Axa, pars. 95 e 96, relativo aos direitos ao devido processo e à proteção judicial quando se 
tratar de demandas de titularização de terras formuladas por povos indígenas, e 127, 130, 136, 150 e 157, relacio- 
nados com o direito de propriedade. 


Alguns tribunais nacionais têm considerado a violação do direito de consulta aos povos e comunidades indí- 
genas em casos de concessão de licenças para a exploração do meio ambiente que afetem suas terras históricas 
ou ancestrais. Ver, a respeito, Corte Constitucional Colombiana, Sentença SU-39 de 1997, de 3 de fevereiro de 
1997, e os comentários do autor do presente capítulo em Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos 
sociales como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, p. 239-240. Um panorama geral da jurisprudência cons- 
titucional colombiana referente ao tema, que inclui comentários sobre a sentença citada, pode ser visto em 
Borrero García, Camilo, Multiculturalismo y derechos indígenas, CINEP-GTZ, Bogotá, 2003, pp. 103-143 (para a 
sentença SU-39 de 1997, ver pp. 122-133). Para o caso argentino, ver Corte Suprema Argentina, “Comunidad 
Indígena Hoktek T“ Oi Pueblo Wichi c. Secretaría de Medio Ambiente y Desarrollo Sustentable s/amparo”, sen- 
tença de 8 de setembro de 2003. 


4. Igualdade perante a lei e proibição de discriminação 


Outra das possíveis formas de tutela de direitos ambientais, de acordo com a 
Convenção, se dá por meio da alegação de ofensa ao princípio da igualdade 
perante a lei. A proibição de discriminação está estabelecida pelo Artigo 1.1, 
da Convenção, e se refere aos “direitos e liberdades reconhecidos por ela”.235 De 
modo que, para invocá-la, seria necessário identificar-se um ou vários direitos 
estabelecidos na Convenção — o que se pode fazer, como veremos, identificando 
formas de interconexão entre direitos ali previstos e direitos ambientais. Mesmo 
assim, o Artigo 24, da Convenção (que estabelece o princípio da igualdade pe- 
rante a lei), não se refere exclusivamente aos direitos protegidos pela Convenção, 
sendo antes aplicável a qualquer lei. O artigo estabelece que: 


Todas as pessoas são iguais perante a lei. Em consequência, têm direito, sem discri- 
minação, a igual proteção dã lei. 


Isso torna plenamente aplicável às normas domésticas que regulam direitos 
ambientais a proibição de discriminação, que não é mais do que um caso de 
violação agravada do princípio da igualdade. A Corte havia assentado as bases 
de sua interpretação do Artigo 24, da Convenção, em sua Opinião Consultiva 
0C-4/84,2% ainda que, com efeito, não tenha desenvolvido uma jurisprudên- 
cia extensa sobre o tema. Nos últimos anos, não obstante, ali se tem avançado 
um pouco mais na questão.” 


A doutrina da Corte a respeito aparece expressada nos seguintes parágrafos: 


“A noção de igualdade advém diretamente da unidade de natureza do gênero hu- 
mano e é inseparável da dignidade essencial da pessoa, frente a qual é incompa- 





tível toda situação que, por considerar superior um determinado grupo, conduza 





a tratá-lo com privilégio; ou que, ao inverso, por considerá-lo inferior, o trate com 





hostilidade ou de qualquer forma o discrimine da fruição dos direitos que se reco- 





nhecem a quem não se considera incurso em tal situação de inferioridade. Não é 
admissível criar diferenças de tratamento entre seres humanos que não correspon- 
dam com sua natureza única e idêntica (...) 


Não obstante, pela mesma razão que a igualdade e a não discriminação advêm da 
idéia de unidade de dignidade e natureza da pessoa, é preciso concluir que nem 
todo tratamento jurídico diferente é propriamente discriminatório, porque nem 
toda distinção de trato pode ser considerada ofensiva, por si mesma, à dignidade 
humana. Já a Corte Européia de Direitos Humanos, baseando-se “nos princípios 


De toda maneira, a Corte tem ampliado também o marco de aplicabilidade da proibição de discriminação, 
considerando-a uma norma de jus cogens. Ver Corte IDH, Opinião Consultiva OC-18/03, Condição Jurídica e Direitos 
dos Imigrantes sem Documentação, pars. 97-101. 


Corte IDH, Opinião Consultiva OC-4/84, Proposta de modificação à Constituição Política de Costa Rica relacio- 
nada com a naturalização, de 19 de janeiro de 1984. 


Ver, por exemplo, Corte IDH, Eatama, par. 185; Eean e Bosico, pars. 140-141, 155, 166-168, 171 e 191; Opinião 
Consultiva OC-17/02, Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança, solicitada pela Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, de 28 de agosto de 2002, par. 44-49 e 55; Opinião Consultiva OC-18/03, Condição Jurídica e 
Direitos dos Imigrantes sem Documentação, solicitada pelo governo dos Estados Unidos Mexicanos, pars. 82-110. 
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que podem ser deduzidos da prática jurídica de um grande número de Estados 
democráticos”, definiu que só é discriminatória uma distinção quando “carece 
de justificação objetiva e razoável” [Eur. Court H.R., Case “Relating to certain 
aspects of the laws on the use of languages in education in Belgium” (merits), 
Judgment of 23rd July 1966, pág. 34). Existem, com efeito, certas desigualdades 
de fato que legitimamente podem se traduzir em desigualdades de tratamento ju- 
rídico, sem que tais situações contrariem a justiça. Pelo contrário, podem ser um 
veículo para realizá-la ou para proteger a quem apareça como juridicamente fraco. 
Mal se poderia ver, por exemplo, uma discriminação por razão de idade ou condi- 
ção social nos casos em que a lei limita o exercício da capacidade civil a quem, por 
ser menor ou não gozar de saúde mental, não está em condições de exercê-la sem 
risco de seu próprio patrimônio (...) 


Não haverá, pois, discriminação, se uma distinção de tratamento está orientada 
legitimamente, isto é, se não conduz a situações contrárias à justiça, à razão ou 
à natureza das coisas. Daí que não se possa afirmar que exista discriminação em 
toda diferença de tratamento do Estado frente ao indivíduo, sempre que essa dis- 
tinção parta de pressupostos de fato substancialmente diferentes e que expressem 
de modo proporcional uma fundamentada conexão entre essas diferenças e os ob- 
Jetivos da norma, os quais não podem se apartar da justiça ou da razão, vale dizer, 
não podem perseguir fins arbitrários, caprichosos, despóticos ou que de alguma 
maneira repugnem à essencial unidade e dignidade da natureza humana (...) 


Se bem não se possa desconhecer que as circunstâncias de fato podem tornar mais 
ou menos dificil apreciar se se está ou não na presença de uma situação como a 
descrita no parágrafo anterior, é também certo que, partindo da base da unidade 
essencial da dignidade do ser humano, é possível apreciar circunstâncias em que 
os imperativos do bem comum possam justificar um maior ou menor grau de 
distinções que não se apartem das considerações precedentes. Trata-se de valores 
que adquirem dimensões concretas à luz da realidade em que estão chamados a se 
materializar e que deixam uma certa margem de apreciação para a expressão que 


devem assumir em cada caso” 38, 


Alguns precedentes do Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas 
— órgão de supervisão do cumprimento do Pacto de Direitos Civis e Políticos — 
oferecem também alguma orientação, já que têm aplicado o Artigo 26 daquele 
tratado a normas que regulam direitos nele não contemplados.” 


Corte IDH, Opinião Consultiva OC-4/84, Proposta de modificação à Constituição Política da Costa Rica relacio- 
nada com a naturalização, solicitada pelo governo da Costa Rica, pars. 55-58. 


O Artigo 26 do Pacto de Direitos Civis e Políticos, semelhante ao Artigo 24, da Convenção Americana, dispõe: 
“Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, à igual proteção da lei. A esse 
respeito, a lei proibirá toda discriminação e garantirá a todas as pessoas proteção igual e efetiva contra qualquer 
discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra índole, origem 
nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social”. A partir dessa norma, o 
Comitê de Direitos Humanos considerou, por exemplo, que os regimes de seguridade social que estabelecem um 
tratamento distinto à mulher casada violam o princípio da igualdade estabelecido pelo Artigo 26. Ver Comitê de 
Direitos Humanos, caso Zwaan de Vries v. Países Baixos, Comunicação Nº 182/1984 e caso Broeks v. Países Baixos, 
Comunicação Nº 172/1984. 


E em que sentido se poderia empregar o princípio da igualdade e da proi- 
bição de discriminação para proteger direitos ambientais? Aqui se conside- 
ra que a noção a desenvolver deveria ser a de desigual distribuição de sacrifícios 
ambientais. Quer dizer, a imposição, por via da criação de normas legais ou 
autorizações administrativas, de uma imposição desigual de prejuízos em ma- 
téria ambiental. Ainda que não se apresente desse modo, essa é a motivação 
subjacente de uma das decisões chave da Corte Européia de Direitos Humanos 
na matéria (López Ostra v. Espanha, analisada abaixo). Nesse caso, tratando do 
prejuízo sofrido por uma família cuja residência se situava nas proximidades 
de uma planta de tratamento de resíduos tóxicos construída com a autorização 
do Estado, a Corte Européia afirmou o seguinte: 


“Apesar da margem de discricionariedade que tem a seu favor o Estado deman- 
dado, a Corte considera que o Estado não alcançou um equilíbrio justo entre o 
interesse do bem-estar econômico da localidade — vale dizer, o de ter una planta de 
tratamento de resíduos — e o efetivo gozo do direito ao respeito do domicílio e da 
vida privada e familiar da peticionária. 4º 

De maneira que, ainda que a comunidade como um todo se veja benefi- 
ciada pela realização ou o funcionamento de uma determinada obra, a peti- 
cionária sofreu um sacrifício individual exagerado em relação a esse beneficio 
— e, portanto, mereceu particular consideração. Sobre essa base, por exemplo, 
poderia-se submeter à apreciação judicial o sacrifício a que são submetidos 
determinadas pessoas ou grupos sociais, quando o Estado autoriza a realiza- 
ção de obras com impacto ambiental (como a construção de uma represa ou a 
instalação de um depósito de lixo tóxico, etc.). A motivação pode ser aplicada, 
com muito maior propriedade, quando a comunidade não receba qualquer 
benefício, mas apenas prejuízos — como no caso da contaminação ilegal, da 
destruição da biodiversidade, da depredação de recursos não renováveis, etc.. 
O argumento será mais pertinente ainda quando se possa provar que o grupo 
social prejudicado por essas medidas compartilha traços tais como pertencer a 
uma minoria étnica, cultural ou lingúística, ou a pobreza.”! Nesses casos, se- 
ria possível alegar a existência de discriminação por motivos de raça, idioma, 
origem nacional ou social, posição econômica, etc. (Artigo 1.1, Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).22 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso López Ostra v. Espanha, sentença de 9 de dezembro de 1994, 
par. 58. 


Para ter um panorama sobre o emprego do princípio da igualdade e da proibição de discriminação para a tutela 
de direitos sociais perante tribunais nacionais, pode-se ver Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos 
sociales como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, p. 169-179. 


Sobre o sacrifício desigual sofrido pelos povos e comunidades indígenas por conta do financiamento de projetos 
de desenvolvimento pelo Banco Mundial, ver Anaya, S. James, Los pueblos indígenas en el derecho internacional, 
Trotta - Universidade Internacional de Andalucía, Madrid, 2005, p. 118-119. 
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e Quando a atividade que afete o ambiente provier de particulares, o ônus do re- 
querente é o de demonstrar que essa atividade foi autorizada, tolerada ou indevida- 
mente fiscalizada pelo Estado: para qualificar juridicamente essa situação em termos 
do princípio da igualdade e da proibição de discriminação, deve-se alegar que o Esta- 
do permitiu ou tolerou o beneficio excessivo de alguns sujeitos privados à custa de 
outros — ou seja, que não outorgou a “igual proteção da lei”. 


B. À INTERCONEXÃO DE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS PASSÍVEIS DE 
CONTROLE JURISDICIONAL E OS DIREITOS AMBIENTAIS 


» Em segundo plano, como se disse, podem ser encontrados também casos em 
que a proteção de direitos ambientais surja de sua íntima vinculação ou interco- 
nexão com direitos civis e políticos, cuja possibilidade de controle jurisdicional 
não se põe em dúvida. A Corte IDH tem avançado nessa matéria, assinalando a 
conexão íntima de alguns direitos civis e políticos com os DESC; de modo que, 
em muitos casos, têm sido criadas interessantes oportunidades para se estender 
essa conexão a direitos ambientais e assegurar assim a sua tutela .?º 


1. O direito à vida 


Outra via de interconexão de direitos protegidos pela Convenção com direitos 
ambientais está relacionada com a tutela do direito à vida. Nesse sentido, a 
ofensa a direitos ambientais poderia ser “traduzida” como ameaça daquele 
direito ou sua exposição a risco. Casos como os de autorização ou anuência 
estatal para a descarga de resíduos tóxicos, de exposição a radiações ou gases, 
de contaminação da água, bem como de corte ou destruição indiscriminada de 
florestas, quando se revistam de gravidade suficiente, poderiam ser apresentados 
como situações que afetam o direito à vida. 


Nessa linha de raciocínio, a Corte IDH também avançou — seguindo em 
alguma medida o Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas e a Corte 
Européia de Direitos Humanos — na tendência de considerar que o direito à 
vida não se esgota nas obrigações negativas do Estado, senão que requer tam- 
bém o cumprimento de obrigações positivas de parte deste. Isso significa que o 
Estado pode violar esse direito por omissão, ou seja, por não adotar medidas 
destinadas a proteger esse direito — o que pode incluir tanto a falta de oferta de 
serviços, como a cumplicidade, anuência ou indiferença com a ofensa ao bem 
que constitui o objeto do direito (a vida, vinculado também com a integridade 
física) por outros particulares. No caso Yakye Axa, a Corte realizou uma síntese 
de sua doutrina a respeito: 


Não obstante, nem todos os casos de interconexão parecem ter relação direta com a tutela de direitos am- 
bientais. Por exemplo, em Baena, a Corte IDH protegeu direitos sindicais por meio de uma interpretação ampla 
da liberdade de associação, consagrada pelo Artigo 16, da Convenção Americana. As conexões entre a liberdade de 
associação e os direitos ambientais parecem, quando nada, distantes. 


“Este Tribunal tem sustentado que o direito à vida é fundamental na Convenção 
Americana, porquanto de sua salvaguarda depende a realização dos demais di- 
reitos. Ao não se respeitar o direito à vida, todos os demais direitos desaparecem, 
uma vez que se extingue seu titular. Em razão desse caráter fundamental, não são 
admissíveis enfoques restritivos ao direito à vida. Em essência, esse direito com- 
preende não só o direito de todo ser humano de não ser privado da vida arbitraria- 
mente, mas também o direito a que não sejam geradas condições que impeçam ou 
dificultem o seu acesso a uma existência digna. 


Uma das obrigações que ineludivelmente deve assumir o Estado em sua posição de 
garantidor, com o objetivo de proteger e assegurar o direito à vida, é a de gerar as 
condições de vida mínimas compatíveis com a dignidade da pessoa humana e a 
de não produzir condições que a dificultem ou impeçam. Nesse sentido, o Estado 
tem o dever de adotar medidas positivas, concretas e orientadas à satisfação do 
direito a uma vida digna, em especial quando se trate de pessoas em situação de 
vulnerabilidade e risco, cuja atenção se torna prioritária” 244 

Em vários casos a Corte ressaltou as conexões do direito à vida com o 
direito à saúde e chegou à conclusão que a falta de oferta dos serviços de 
saúde?$, de serviços básicos mínimos — inclusive de acesso à água potável 
e serviços sanitários”, bem como de condições que permitam satisfazer o 
direito à alimentação?!”, constituem violações do direito à vida e inclusive 
à integridade física (que será analisado mais adiante). No caso Moiwana, a 
Corte estabeleceu que o descumprimento, por parte do Estado, de sua obri- 
gação de investigar a violação do direito à integridade física (no caso, um 
massacre contra a comunidade indígena ofendida) constituía uma violação 
à obrigação de garantir o próprio direito à integridade física.” Nesse mes- 
mo caso, a Corte IDH sustentou que, dado que a conexão da comunidade 
indígena com sua terra tradicional se reveste de vital importância espiritual, 
cultural e material, as medidas que impeçam o seu contato com a terra an- 
cestral afetam a sua identidade e a integridade de sua cultura, constituindo 
violações ao Artigo 5.1, da Convenção.” 


Seria necessário, então, para aproveitar essa linha interpretativa, demons- 
trar que as medidas adotadas pelo Estado — ou a autorização, a tolerância ou 
ainda a indiferença estatal diante da condução de atividade lesiva por parte 


Corte IDH, Yakye Axa, pars. 161 e 162, que por sua vez remetem ao que foi dito nos casos Instituto de Reedu- 
cação do Menor v. Paraguai (doravante "Instituto de Reeducação do Menor”), sentença de 2 de setembro de 2004, 
pars. 156 e 159; Irmãos Gómez Paquieauri v. Peru (doravante apenas “Irmãos Gómez Paquieauri”, sentença de 8 de 
julho de 2004, par. 128; Merna Mack Chang v. Guatemala (doravante apenas “Merna Mack Chang”), sentença de 25 
de novembro de 2003, par. 152; e Crianças de Rua v. Guatemala (doravante apenas “Villagrán Morales”), sentença 
de 19 de novembro de 1999, par. 144. 


Corte IDH, Instituto de Reeducação do Menor, pars. 161, 166, 172 e 173; Yakye Axa, pars. 163, 165, 166, 167 e 
175. 


Corte IDH, Eakee Axa, pars. 164 e 167. 
Corte IDH, Eakee Axa, par. 164, 165 e 167. 


Corte IDH, Comunidade Moiwana v. Suriname (doravante apenas “Moiwana”), pars. 92-100, especialmente 
par. 92. 


Corte IDH, Moiwana, pars. 101 e 102. 
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de sujeitos privados — são suscetíveis de pôr em risco a vida ou a integridade 
pessoal de um indivíduo (ou de um grupo de pessoas). A omissão estatal em 
adotar medidas que impeçam que seus próprios agentes afetem o meio ou que, 
por outro lado, sejam capazes de controlar as atividades particulares lesivas do 
ambiente, poderia se enquadrar nessa hipótese, em casos bastante graves. 


2. Direito à Integridade Física* 


Este item foi escrito por Fernanda Doz Costa, advogada argentina da Universidade Nacional de Tucuman, especia- 
lista em Direitos Humanos, com Mestrado em Direitos Humanos pela Universidade de Nova-lorque. 


Esse mesmo enfoque amplo do direito à vida pode ser realizado em relação 
a outros direitos protegidos pela Convenção. Assim, por exemplo, o direito à 
integridade física (Artigo 5, da Convenção) supõe que o tratamento que uma 
pessoa receba por parte do Estado — ou de outras pessoas, com a aquiescência 
daquele —, não pode configurar tortura, crueldade, tratamento desumano ou 
degradante. 


Tradicionalmente, esse direito se considera violado quando agentes do Es- 
tado agridem os indivíduos ou os expõem a tratos ofensivos à condição e à 
dignidade da pessoa humana. Não obstante, o Estado, com suas omissões, 
pode também pôr — ou permitir que se ponha — uma pessoa — ou grupo de pes- 
soas — sob condições cruéis, desumanas ou degradantes. Assim, por exemplo, 
se poderia argumentar, em alguns casos em que certas comunidades se vêem 
privadas de cuidados elementares à saúde, por negligência estatal, que o Esta- 
do estaria violando o direito à integridade das pessoas dessa comunidade. De 
do mesmo modo, o argumento poderia ser utilizado quando o Estado se omite 
em controlar as empresas privadas que exploram empreendimentos de mine- 
ração, por exemplo, permitindo que a condução irresponsável dessa atividade 
ponha em risco a saúde das pessoas que vivem nas cercanias. 


Desta maneira, pode-se afirmar que o direito à integridade física contém 
elementos fundamentais do direito à saúde, à alimentação, a um ambiente sa- 
dio, à educação, à seguridade social e inclusive ao direito ao trabalho. A CIDH 
tem reconhecido que “a essência da proteção legal a que está obrigado um Governo é 
a de garantir as aspirações sociais e econômicas de sua gente, dando prioridade às neces- 
sidades de saúde, alimentação e educação. Priorizar 'os direitos de sobrevivência” e “as 
necessidades básicas” é uma consequência natural do direito à segurança pessoal” 1 


3. O direito dos povos e comunidades indígenas à propriedade. 


Um tema de central relevância para a defesa de direitos ambientais na Améri- 
ca Latina está vinculado com o direito dos povos indígenas à terra. A relação 
cultural dos povos e comunidades indígenas com a terra de envolver uma 


CIDH Informe No. 69/04, caso San Mateo Huanchor v. Peru, OEA/Ser.L/V/11.122, Doc. 5, rev. 1, outubro de 2004. 
CIDH. Informe Anual 1988, OEA/Ser.L/V/I1.74, Doc. 10, rev. 1, 16 de setembro de 1988 p. 322. 


cosmovisão integral, que inclui a estima espiritual (ou sacra) por sua terra an- 
cestral (ou histórica) e pelos elementos da natureza, bem como a manutenção 
de modos de subsistência baseados em processos tradicionais de cultivo, caça e 
pesca. É importante ressaltar o peso específico que a preservação do ambiente 
e da biodiversidade tem para esses povos.”2 De modo que, no caso de medidas 
adotadas pelo Estado — ou de atividades de particulares permitidas ou toleradas 
por este — afetarem o meio, carreando impactos também para a terra histórica 
ou ancestral de povos e comunidades indígenas, a demanda perante a Comissão 
IDH pode ser proposta em termos de ofensa ao direito de propriedade perten- 
cente a esse mesmo povo ou comunidade indígena.? 


Nesse sentido, naquela que talvez tenha sido sua evolução hermenêutica 
mais ativista, a Corte IDH interpretou que, no caso concreto dos povos e co- 
munidades indígenas, o direito de propriedade estabelecido pelo Artigo 21, da 
Convenção,”* deve ser interpretado — à luz do contexto próprio das comuni- 
dades e povos indígenas, bem como de outras normas internacionais, como 
a Convenção n. 169 da OIT — como direito comunal ou coletivo dos povos e 
comunidades indígenas. Determinou ainda que esse direito sobre suas terras 
históricas ou ancestrais — ligado ao lugar preponderante que tem a relação com 
a terra e com a natureza em sua cosmovisão e cultura — deve ser respeitado de 
maneira a lhes permitir desenvolver as suas atividades tradicionais de subsis- 
tência. A Corte construiu essa doutrina fundamentalmente em quatro casos: 
Avwas Tingni Moiwana, Yakye Axa,*” e Sawhoyamaxa? — ainda que existam 
outros antecedentes e aplicações do mesmo entendimento.”” Em Awas Tingni, 
a Corte sustentou: 


Sobre o tema, pode-se ver Ituarte, Claudia, Los pueblos indígenas, el medio ambiente y la progresividad de los 
derechos humanos en el Sistema Interamericano, em Martín, Claudia, Guevara A.B. José e Rodríguez-Pinzón, Diego, 
Derecho Internacional de los Derechos Humanos, Fontamara, México, 2004, pp. 563-600. 


Ver, a esse respeito, Anaya, S. James, Los pueblos indígenas en el derecho internacional, Trotta -Universidade 
Internacional de Andalucía, Madrid, 2005, pp. 202-218; Berraondo López, Mikel, Derecho humano al medio ambiente 
y pueblos indígenas. Dos derechos con un mismo fin, em M. Mario Menéndez, Fernando e Oliva Martínez, ). Daniel 
(eds.), Avances la protección de los derechos de los pueblos indígenas, Dekinson - Universidade Carlos IIl de Madrid, 
2004, pp. 73-88. Para o caso nacional colombiano, ver a resenha jurisprudencial de Borrero García, Camilo, Multi- 
culturalismo y derechos indígenas, CINEP-GTZ, Bogotá, 2003, p. 103-143. 


Que literalmente estabelece: “Direito à Propriedade Privada: 1. Toda pessoa tem direito ao uso e ao gozo de 
seus bens. A lei pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social; 2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus 
bens, salvo mediante o pagamento de indenização justa, por motivo de utilidade pública ou de interesse social e 
nos casos e nas formas estabelecidas pela lei; 3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem 
pelo homem devem ser reprimidas pela lei”. Sobre a interpretação dos órgãos do Sistema Interamericano no caso 
de povos e comunidades indígenas, pode-se ver Madarriaga, Isabel, Sistema Interamericano de Derechos Humanos, 
pueblos indígenas y derecho de propiedad. Breves antecedentes, em Courtis, Christian, Hauser, Denise e Rodríguez 
Huerta, Gabriela (org.), Protección internacional de los derechos humanos: nuevos desafios, Porrúa-ITAM, México, 
2005, p. 209-228. 


Corte IDH, Awas Tingni, pars. 142-155, em especial pars. 148, 149, 151 e 153. 
Corte IDH, Moiwana, sentença 15 de junho de 2005, pars. 125-135, em especial pars. 131 e 133. 
Corte IDH, Yakye Axa, pars. 123-156, especialmente pars. 131, 135, 137, 146, 147 e 154. 


Corte IDH, caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa s. Paraguai (doravante apenas "Sawhoyamaxa”, sentença 
de 29 de março de 2006. 


Corte IDH, caso Aloeboetoe e outros v. Suriname, Reparações, sentença de 10 de setembro de 1993, par. 84; 
Moiwana, pars. 101 e 102; Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, par. 9 e ponto reso- 
lutivo 1, D. 
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“Dadas as características do presente caso, é mister fazer algumas observações so- 
bre o conceito de propriedade nas comunidades indígenas. Entre os indígenas exis- 
te uma tradição comunitária sobre uma forma comunal de propriedade coletiva 
da terra, no sentido de que a titularidade desta não se centra em um indivíduo, 
mas sim no grupo e sua comunidade. Os indígenas, em razão de sua própria exis- 
tência, têm direito a viver livremente em seus próprios territórios; a estreita relação 
que os indígenas mantêm com a terra deve ser reconhecida e compreendida como 
a base fundamental de suas culturas, sua vida espiritual, sua integridade e sua 
sobrevivência econômica. Para as comunidades indígenas, a relação com a terra 
não é meramente uma questão de posse e produção, senão um elemento material 
e espiritual de que devem gozar plenamente, inclusive para preservar seu legado 


cultural e transmití-lo às gerações futuras” 260 


Em Yakye Axa, a Corte afirmou: 


“A cultura dos membros das comunidades indígenas corresponde a uma forma de 
vida particular de ser, ver e agir no mundo; constituída a partir de sua estreita 
relação com seus territórios tradicionais e os recursos que ali se encontram, não 
só por serem estes seu principal meio de subsistência, mas, também porque consti- 
tuem um elemento integrante de sua cosmovisão, religiosidade e, por conseguinte, 


de sua identidade cultural” 261 


No caso da Comunidade Sawhoyamaxa, a Corte determinou: 


€.. a estreita vinculação dos integrantes dos povos indígenas com suas terras tradicio- 
nais e os recursos naturais ligados à sua cultura que ali se encontrem, assim como 
os elementos incorpóreos que advenham deles, devem ser salvaguardados pelo 
Artigo 21, da Convenção Americana. A cultura dos membros das comunidades 
indígenas corresponde a uma forma de vida particular de ser, ver e agir no mundo; 
constituída a partir de sua estreita relação com suas terras tradicionais e recursos 
naturais, não só por serem estes seu principal meio de subsistência, mas, também 
porque constituem um elemento integrante de sua cosmovisão, religiosidade e, 
por conseguinte, de sua identidade cultural. Igualmente, a Corte considera que a 
situação em que se encontram os membros da Comunidade, especialmente pelas 


condições inadequadas de sobrevivência, representa risco para a vida.'?82, 


De particular interesse, para sublinhar a conexão entre o direito à proprie- 
dade comunitária dos povos e comunidades IDH e os direitos ambientais, é 
a resolução sobre medidas provisórias da Corte Interamericana no caso Sa- 
rayaku, adotada em 17 de junho de 2005.2 Nesse caso, estava em jogo, além 
da relação entre o Estado e a comunidade indígena, a intervenção de uma 


Corte IDH, Awas Tingni, par. 149. Sobre o caso, ver os ensaios publicados em Felipe Gómez Isa, (ed.), El Caso Awas 
Tingni v. Nicaragua. Nuevos horizontes para los derechos humanos de los pueblos indígenas, Instituto de Direitos 
Humanos - Universidade de Deusto, Bilbao, 2003. 


Corte IDH, Yakye Axa, par. 135. 
Corte IDH, Sawhoyamaxa. Sentença de 29 de março de 2006, par. 130. 


Corte IDH, Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, pars. 8,9, 11, 12 e 13,e ponto 
resolutivo 1, b. 


empresa petrolífera privada. Com base numa concessão para a exploração e 
extração de petróleo outorgada pelo Estado para vigorar em terras ancestrais 
da comunidade Sarayaku — sem consulta prévia —, agentes da empresa CGC 
espalharam explosivos na área e impediram a livre circulação dos membros 
daquela comunidade pelo rio que a abastece — além de protagonizar ataques 
contra integrantes desta. O Estado não adotou medidas para impedir essa con- 
duta por parte dos agentes da empresa privada, nem para investigar e castigar 
os responsáveis pelas agressões perpetradas. A Corte IDH ordenou ao Estado, 
dentre outras coisas, adotar as medidas necessárias para: 


€.. que os membros do Povo Indigena de Sarayaku possam realizar suas ativida- 
des e fazer uso dos recursos naturais existentes no território em que se encontram 
assentados; especificamente o Estado deve adotar aquelas medidas tendentes a evi- 
tar danos imediatos e irreparáveis para sua vida e integridade pessoal, resultantes 
das atividades de terceiros que vivem próximo da comunidade ou que extraiam os 
recursos naturais ali existentes. Em particular, caso não se tenha feito, que seja re- 
tirado o material explosivo colocado no território onde se assenta o Povo Indigena 
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de Sarayaku ”. 


4. O direito de circulação e residência 


Outro direito que pode ser útil para apresentar casos de ofensas ao ambiente é o 
direito de circulação e residência, estabelecido pelo Artigo 22, da Convenção.?6 
Esse direito pode ser importante quando, com base em ofensas tais como a 
contaminação de terras e águas, o corte ou a destruição de florestas, a descarga 
de resíduos tóxicos ou fenômenos similares, membros da população vejam-se 
forçados a migrar ou impossibilitados de residir no lugar de sua escolha. 


Também no caso Moiwana, a Corte IDH avançou na interpretação do Arti- 
go 22 da Convenção. Apoiando-se em precedentes do Comitê de Direitos Hu- 
manos das Nações Unidas, a Corte IDH sustentou que o fato de o Estado não 
ter estabelecido as condições, nem provido os meios, que permitissem a uma 
comunidade indígena, removida por um massacre, regressar voluntariamente, 
de maneira segura e com dignidade, às suas terras tradicionais; constitui uma 
violação à obrigação estatal de garantir o direito à circulação e residência. A 
Corte destacou que uma dessas condições era a realização de uma investigação 
penal efetiva para pôr fim à impunidade reinante em face do massacre sofrido 
pela comunidade, e voltou a enfatizar a particular relação da comunidade com 
suas terras tradicionais, de onde fora removida. 


Corte IDH, Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, ponto resolutivo 1, b. Ver também 
ponto resolutivo d, relativo à circulação dos membros da comunidade no Rio Borbonaza. 


De acordo com o Artigo 22: “Direito de Circulação e de Residência: 1. Toda pessoa que se ache legalmente no 
território de um Estado tem direito a circular nele e de nele residir em conformidade com as disposições legais; 2. 
Toda pessoa tem direito a sair livremente de qualquer país, inclusive do próprio; 3. O exercício dos direitos acima 
mencionados não pode ser restringido senão em virtude de lei, na medida indispensável, numa sociedade demo- 
crática, para prevenir infrações penais ou para proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a 
moral ou a saúde públicas, ou os direitos e liberdades das demais pessoas; 4. O exercício dos direitos reconhecidos 
no inciso 1 pode também ser restringido pela lei, em zonas determinadas, por motivo de interesse público”. 


Corte IDH, Moiwana, pars. 107-121, em especial par. 120. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


podem vir a se transformar na base de sustentação das lutas pelos direitos 
sociais e econômicos com o objetivo de garantir a efetividade do princípio 
da indivisibilidade. 

Para além das conquistas dos direitos civis e políticos, a conquista 
dos direitos sociais e econômicos depara-se com outra dimensão na 
medida em que seu adversário histórico é um sistema concentrador de 
renda que, nas duas últimas décadas, tem ampliado benefícios e socializa, 
internacionalmente, prejuízos. Assim, a luta por direitos sociais e 
econômicos, presente na sociedade brasileira e latino-americana, ocorre 
sob uma conjuntura que não cansa de anunciar neblinas e precipícios. O 
acréscimo de contingentes populacionais afastados do acesso às riquezas 
coletivamente produzidas aumenta a intensidade do drama humano, 
colocando em risco os frágeis limites da democracia e a compreensão de 
que os direitos humanos são indivisíveis. A inexistência de uns significa a 
ameaça dos demais, da mesma maneira que a crise dos direitos humanos 
representa a própria crise da ordem democrática. 

Tanto no presente como em um futuro próximo, estão sendo, 
e deverão ser travados, como o demonstram os múltiplos movimentos 
sociais e as diferentes áreas de conflito militar, embates — tão intensos 
como os que foram aqui descritos. Se hoje o adversário já não são as 
ditaduras de tipo militar, continua sendo um sistema econômico mais 
preocupado com os que dele se beneficiam do que com a possibilidade, 
ainda não concretizada, de construir a justiça social requisito indispensável 
para a vigência da democracia e da paz. Para conquistá-los, será necessário 
que o movimento social compreenda as contradições da sociedade em 
que atua e relembre, que para ter direito, é preciso ter a cultura política 
necessária para realizar as ações indispensáveis para realizar o pretendido. 
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Em sentido similar, veio a resolução da Corte sobre medidas cautelares no 
caso da Sarayakw?*” que, como se disse, envolvia a ofensa ao direito de circula- 
ção dos membros de uma comunidade indígena devido à exploração petroleira 
por parte de uma empresa privada, com impactos em seu território. 


C. O POSSÍVEL EMPREGO DO ARTIGO 11 DO PROTOCOLO DE SAN 
SALVADOR. 


Em vários casos, a Corte IDH tem empregado o Protocolo de São Salvador 
como norma de interpretação das obrigações que nascem da Convenção. 
Como se mencionou anteriormente, o Artigo 11 do Protocolo de São Salvador 
consagra de maneira concisa o direito a um meio ambiente sadio, de modo 
que, ainda que não seja diretamente invocável como direito passível de con- 
trole jurisdicional, poderá ser trazido à colação, nas circunstâncias adequa- 
das, como norma de interpretação do alcance das obrigações que emanam de 
outros direitos consagrados pela Convenção. De fato, isso já sucedeu no caso 
Yakye Axa. 


No caso Baena, a Corte invocou o Artigo 8.3, do Protocolo de São Salvador, 
sobre liberdade sindical, para o fim de interpretar o Artigo 16, da Convenção 
(liberdade de associação), em um contexto de demissão massiva de trabalha- 
dores pertencentes a um sindicato.?6 


Em Cinco Pensionistas, a Corte recorreu ao Artigo 5, do Protocolo de São 
Salvador, para interpretar o Artigo 21, da Convenção (direito de propriedade), 
no âmbito de um caso onde — como seu nome indica — se discutia o alcance 
dos direitos previdenciários dos ofendidos. 


No caso Instituto de Reeducação do Menor, a Corte lançou mão novamente 
do Protocolo de São Salvador, para interpretar o alcance das obrigações es- 
tatais relacionadas com o direito à vida e à integridade física, bem como da 
obrigação estatal de proteção a crianças privadas da liberdade. Nessa ocasião, 
se referiu especialmente ao direito à educação, estabelecido no Artigo 13, do 
Protocolo de São Salvador.” Em sentido similar, no caso das crianças Eean e 
Bosico, a Corte interpretou o dever de proteção especial a elas dirigido — pre- 
visto no Artigo 19, da Convenção —, à luz do Protocolo de San Salvador, em 
sintonia com a obrigação do Estado de oferecer educação primária gratuita a 
todas as crianças, em ambiente e condições propícias para o seu pleno desen- 
volvimento intelectual.?”! 


Estabelecida essa tendência, o caso que importa aqui é Yakye Axa. Nele, ao 
interpretar as obrigações estatais referentes ao direito à vida dos membros de 
uma comunidade indígena, a Corte IDH afirmou o seguinte: 


Corte IDH, Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, pars. 12 e 13, e pontos resolutivos 
laed. 


Corte IDH, Baena, par. 159. 

Corte IDH, Cinco Pensionistas, par. 116. 

Corte IDH, Instituto de Reeducação do Menor, pars. 148, 172 e 174. 
Corte IDH, Eean e Bosico, par. 185. 


No presente caso, a Corte deve estabelecer se o Estado gerou condições que agrava- 
ram as dificuldades de acesso a uma vida digna pelos membros da Comunidade 
Eakee Axa e se, nesse contexto, adotou as medidas positivas apropriadas para 
satisfazer essa obrigação, que considerem a situação de especial vulnerabilidade a 
que foram levados, afetando sua forma de vida diferente (sistemas de compreensão 
do mundo diferentes dos da cultura ocidental, que compreende a estreita relação 
que mantêm com a terra) e seu projeto de vida, em sua dimensão individual e 
coletiva; à luz do corpus juris internacional existente sobre a proteção especial 
que requerem os membros das comunidades indígenas; à luz do exposto no Artigo 
4 da Convenção, em relação ao dever geral de garantia contido no Artigo 1.1 
e com o dever de desenvolvimento progressivo contido no Artigo 26, da mesma 
[Convenção]; e dos Artigos 10 (direito à saúde), 11 (direito a um ambiente sadio), 
12 (direito à alimentação), 13 (direito à educação) e 14 (direito aos beneficios da 
cultura), do Protocolo Adicional à Convenção Americana em matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais; e das disposições pertinentes da Convenção n. 
169 da OIT ??, 


Como se observa, a Corte já lançou mão — sem maior atenção ou desenvol- 
vimento — do Artigo 11, do Protocolo de São Salvador, para interpretar, a partir 
dele, outros direitos. Será em grande medida responsabilidade dos litigantes a 
tarefa de destacar aqueles casos em que — por estarem em exame circunstâncias 
de fato que representam ofensa ao meio — os direitos da Convenção devam ser 
interpretados à luz do direito ao meio ambiente sadio, estabelecido no Artigo 
11, do Protocolo de São Salvador. 


D. PROTEÇÃO DO AMBIENTE DE GRUPOS ESPECIALMENTE 
VULNERÁVEIS * 


Tópico escrito por Fernanda Doz Costa, advogada argentina da Universidade Nacional de Tucumán, com Mestrado 
em Direitos Humanos pela Universidade de Nova lorque. 


Por diversas razões sociais, econômicas, políticas e culturais, certos grupos de 
pessoas ficam mais vulneráveis às violações de direitos humanos que outros. 
Por isso, apesar de que juridicamente todas as pessoas sejam iguais, a rea- 
lidade demonstra que, em certas ocasiões, diante de circunstâncias objetivas 
similares, nem todas as pessoas gozam de seus direitos em idênticas condi- 
ções. A normativa e a jurisprudência em matéria de direitos humanos tem 
desenvolvido a necessidade de proporcionar tutela especial para certos grupos 
em situação de maior vulnerabilidade, que assim o necessitem. Logo, aquela 
igualdade jurídica (ou princípio de não-discriminação) e o direito dos homens (e 
das mulheres) a participar do bem comum em condições gerais de igualdade implicam 
necessariamente em que, para que sua fruição não seja discriminatória, o Esta- 
do implemente certas medidas positivas, não podendo se limitar a se abster de 
introduzir regras discriminatórias em seu direito interno. 


Corte IDH, Yakye Axa, par. 163. 
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As chamadas medidas positivas de discriminação estão sustentadas na 
hermenêutica dos direitos e obrigações consagrados na Convenção. Concre- 
tamente, o seu Artigo 2 estabelece o dever dos Estados de adotar medidas 
legislativas ou de outro caráter que sejam necessárias para tornar efetivos os 
direitos e liberdades reconhecidos naquele instrumento. Assim, o dever de ga- 
rantia do Artigo 1.1, interpretado em concordância com a obrigação de adotar 
as medidas do Artigo 2, e em harmonia com a cláusula de não-discriminação 
do Artigo 24, imporia aos Estados a obrigação de adotar medidas positivas 
que em certas circunstâncias são necessárias para igualar os desiguais.” Nesse 
sentido, poderiam ser demandadas, por exemplo, medidas positivas de prote- 
ção para as pessoas mais vulneráveis a contrair enfermidades por viver nas cer- 
canias de uma operação industrial poluente. Essas medidas poderiam incluir 
diagnóstico e tratamento médico, melhoramento das condições de produção, 
redução da contaminação, relocalização — dentre outras. 


A adoção de medidas especiais para resguardo de grupos vulneráveis, no 
que se refere aos DESC, surge a partir de diferentes instrumentos da doutrina 
do Comitê DESC da ONU, aos quais se poderia fazer referência diante do 
Sistema Interamericano. Por exemplo, a obrigação de proteger os grupos mais 
vulneráveis e menos protegidos em períodos de ajuste econômico está incluída 
nas Observações Gerais 2 e 3, do Comitê DESC.”* Por sua vez, a Observação 
Geral 4, daquele mesmo Comitê, referente ao direito à moradia?”, e a 7, rela- 
cionada com remoções forçadas?*, estabelece a necessidade de se implemen- 
tar uma proteção especial para grupos vulneráveis, como pessoas de idade, 
crianças, portadores de necessidades especiais, pacientes HIV positivos, pesso- 
as com problemas médicos persistentes, doentes mentais, vítimas de desastres 
naturais, ou pessoas que vivem em zonas de risco. As medidas especiais de 
proteção a grupos ou pessoas vulneráveis são consideradas também nos Prin- 
cípios de Limburgo, relativos à aplicação do Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais.” 


O Sistema Interamericano considera também a necessidade de se propor- 
cionar proteção especial para certos grupos em situação de maior vulnerabili- 
dade e que assim necessitem. Tem-se incluído dentro desses grupos as crian- 
ças, as comunidades indígenas e as mulheres, conforme se descreverá mais 
adiante. Dessa maneira, para casos ambientais em que um grupo em situação 


“A proteção da lei é constituída, basicamente, dos recursos que esta oferece para a proteção dos direitos 
garantidos pela Convenção, os quais - à luz da obrigação positiva que o Artigo 1.1 contempla para os Estados de 
respeitá-los e garanti-los -, implicam, como já o disse a Corte, no dever dos Estados-partes de organizar todo o 
aparato governamental e, em geral, todas as estruturas por meio das quais se manifesta o exercício do poder pú- 
blico, de maneira tal que sejam capazes de assegurar juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos humanos”. 
Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, sentença de 29 de julho de 1988, par. 166; caso Godinez Cruz v. 
Honduras, sentença de 20 de janeiro de 1989, par. 175. 


Nações Unidas, Recompilação das Observações Gerais e Recomendações Gerais Adotadas por Órgãos Criados em 
virtude de Tratados de Direitos Humanos, HRI/GEN/1/Rev.7, maio 12, 2004, p. 14 e 19. 


Ibid., p. 23. 
Ibid., p. 52. 


Nações Unidas, Princípios de Limburgo relativos à aplicação do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais, E/C.12/2000/13, 2 de outubro de 2000, par. 39. 


de vulnerabilidade se veja particularmente afetado, poderia-se solicitar esse 
tipo de proteção especial, que terá lugar sempre e quando se possa argumentar 
pela razoabilidade e proporcionalidade do tratamento diferenciado. 


1. Proteção especial da infância, respeito à intimidade e vida familiar; e 
proteção da família* 


Tópico escrito por Christian Courtis, Diretor do Programa de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comissão 
Internacional de Juristas (Genebra). 


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece especialmente 
os direitos de proteção da infância (Artigo 19) e de respeito e proteção da vida 
familiar (Artigos 11 e 17.1). Esses Direitos também podem ser argumentados 
em interconexão com os direitos civis e políticos nos casos ambientais em que 
se veja afetada a infância ou a vida familiar. À luz dessa sugestão, se poderia 
postular que parte das medidas que o Estado seja obrigado a adotar inclua tan- 
to evitar ingerências indevidas (próprias ou de terceiros) na vida familiar e na 
vida de crianças, causadas por ofensas ao ambiente, como gerar as condições 
ambientais mínimas, compatíveis com a dignidade da pessoa humana, para a 
infância e as famílias. 


Nesse sentido, no que se refere às obrigações de proteção da infância esta- 
belecidas pelo Artigo 19, da Convenção, a Corte IDH assinalou também que 
as medidas que o Estado deve adotar importam tanto em obrigações negativas, 
como positivas.? No caso Crianças de Rua (Villagrán Morales e outros), a Corte 
— inaugurando uma linha de argumentação que repetiria em casos posteriores 
— estabeleceu que as obrigações emanadas do dever de adotar medidas espe- 
ciais de proteção e assistência em favor da infância (Artigo 19) devem ser lidas 
à luz da Convenção dos Direitos da Criança (pars. 194 e 195). Além disso, 
identificou entre as medidas a adotar: evitar que as crianças sejam lançadas 
à miséria; não privá-los de condições de vida digna; possibilitar um pleno e 
harmonioso desenvolvimento de sua pessoalidade (par. 191); não discriminá- 
las; assegurar assistência especial às crianças privadas de seu meio familiar; 
garantir a sobrevivência e o desenvolvimento da criança; proporcionar um ní- 
vel de vida adequado e promover a reinserção social de toda criança vítima de 
abandono ou exploração (par. 196). Caberia estender a argumentação para as 
ações ou a falta de controle estatal que tragam como consequência a geração 
de riscos ambientais a um coletivo humano de que façam parte crianças. 


Com respeito ao direito à proteção da vida familiar, sua relação com a de- 
fesa de direitos ambientais foi manifestada pela Corte Européia de Direitos 
Humanos nos casos López Ostra v. Espanha ?” e Guerra e outros v. Itália, 8º men- 


Ver Corte IDH, Villagrán Morales, pars. 146, 191 e 196; Yakye Axa, par. 172; Instituto de Reeducação do Menor, 
pars. 147, 160, 172, 173 e 176; Irmãos Gómez Paquieauri, pars. 124, 162-164, e 171; Bulacio v. Argentina, sentença 
de 18 de setembro de 20083, pars. 133-134; Eean e Bosico, pars. 133-134. No mesmo sentido, Opinião Consultiva 
0C-17/02, Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança, pars. 53-54, 56, 60, 80-81, 84 e 86-88. 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso López Ostra v. Espanha, sentença de 9 de dezembro de 1994. 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso Guerra e outros v. Itália, sentença de 19 de fevereiro de 1998. 
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cionados anteriormente. A base para decisão nesses casos foi o Artigo 8, da 
Convenção Européia de Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, simi- 
lar ao Artigo 11, inciso 2, da Convenção Americana.8! A Convenção Ameri- 
cana reforça essa proteção no Artigo 17.1.282 


Em López Ostra, a Corte teve a oportunidade de considerar a situação de 
uma pessoa e de sua família, que residiam nas proximidades de uma estação 
de tratamento de resíduos líquidos e sólidos, cuja construção e funcionamen- 
to o governo aprovara e subsidiara. Os peticionários alegavam que a planta 
emitia vapores, ruídos reiterados e fortes odores, assim como o fato de que 
isso tornou insuportáveis as condições de vida da família e causou sérios pro- 
blemas de saúde a seus membros.” O tribunal deu razão aos requerentes e 
sustentou: 


“Naturalmente, a poluição ambiental severa pode afetar o bem-estar dos indivi- 
duos e impedir-lhes de desfrutar de seus lares de um modo tal que afete a sua vida 


privada e familiar, sem pôr, não obstante, em sério perigo a sua saúde. 284 


Em Guerra, a Corte Européia sustentou que: 


“.. ainda que o objeto do Artigo 8 [da Convenção Européia de Direitos Humanos/ 
seja essencialmente o de proteger ao indivíduo frente à interferência arbitrária 
das autoridades públicas, isso não obriga ao Estado apenas a se abster dessa in- 
terferência: alem desse dever primordialmente negativo, podem existir obrigações 
positivas inerentes ao efetivo respeito da vida privada ou familiar 285 

Em referência concreta às obrigações positivas do Estado vinculadas ao 
respeito da vida familiar, diante das alterações ao ambiente produzidas por 
una fábrica de fertilizantes que emitia gases tóxicos, o tribunal disse: 


A Corte reitera que a poluição ambiental severa pode afetar o bem-estar dos in- 
divíduos e impedir-lhes de desfrutar de seus lares de um modo tal que afete a sua 
vida privada e familiar (...) No presente caso, os peticionários esperaram, até que 
cessasse a produção de fertilizantes em 1994, pelo fornecimento de informação 
essencial que lhes teria permitido avaliar o risco que eles e suas famílias poderiam 


correr se continuassem vivendo em Manfredonia, cidade exposta particularmente 


ao perigo em caso de acidente na fábrica 86, 


O Artigo 8º, da Convenção Européia dispõe: “Direito ao respeito da vida privada e familiar. 1. Toda pessoa tem 
direito ao respeito de sua vida privada e familiar, de seu domicílio e de sua correspondência; 2. Não poderá existir 
ingerência da autoridade pública no exercício desse direito, senão quando essa ingerência esteja prevista pela lei e 
constitua uma medida que, numa sociedade democrática, seja necessária para a segurança nacional, a segurança 
pública, o bem-estar econômico do país, a defesa da ordem e a prevenção das infrações penais, a proteção da saúde 
ou da moral, ou a proteção dos direitos e das liberdades de terceiros”. De sua parte, o Artigo 11, da Convenção 
Americana estabelece: “Proteção da Honra e da Dignidade. 1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e 
ao reconhecimento de sua dignidade; 2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua 
vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra 
ou reputação; 3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas”. A Corte IDH 
considerou a violação ao Artigo 11, inciso 1, no caso Irmãos Gómez Paquieauri, pars. 180 e 182. 


O Artigo 17, na parte pertinente, dispõe: “Proteção à Família. 1. A família é o elemento natural e fundamental 
da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e o Estado”. 


Corte Européia de Direitos Humanos, Caso López Ostra v. Espanha, par. 47. 
Id., bid, par. 51. 
Corte Européia de Direitos Humanos, Caso Guerra e outros v. Itália, par.58. 
Id., bid, par. 60. 


2. Proteção especial das mulheres* 


Tópico escrito por Samantha Nannum, Coordenadora do Programa de Direitos Humanos do Centro Mexicano de 
Direito Ambiental (CEMDA). 


Algumas vezes as mulheres encontram-se também em situação de vulnerabilida- 
de, por isso se poderia requerer em seu benefício a implementação de medidas 
especiais de proteção, por parte dos Estados. Como ocorre com os demais que 
estejam na mesma condição de vulnerabilidade, para a implementação das 
medidas especiais de proteção às mulheres, seria necessário determinar que no 
caso específico essas medidas seriam necessárias, considerando a situação fáti- 
ca apresentada. Esses requerimentos podem ser respaldados, além disso, pelas 
obrigações e direitos consagrados nos instrumentos internacionais relacionados 
com os direitos das mulheres, como a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher.” 


No continente, a Convenção Interamericana contra a Discriminação das 
Mulheres reconhece especificamente a situação de vulnerabilidade sofrida por 
elas (Artigo 9).288 Além disso, exige dos Estados que se abstenham de imple- 
mentar ações discriminatórias e que estabeleçam legislação que evite a vio- 
lência contra as mulheres (Artigo 7). Determina também a conveniência de 
se realizarem programas e de se promoverem medidas em prol de uma maior 
proteção desse grupo de pessoas (Artigo 8). 


A necessidade de medidas especiais de proteção poderia ser aplicada tam- 
bém em casos relacionados com aspectos ambientais, considerando que “de- 
vido às interações cotidianas da mulher com o meio, ela é mais gravemente 
afetada pela degradação ambiental”.28º Essas ofensas variam a depender das 
circunstâncias e incluem maiores impactos pela contaminação do ar e da água, 
assim como por pesticidas e substâncias tóxicas, que demandam esforços mais 
significativos para se conseguir água limpa e lenha para os lares, uma vez que 
a disponibilidade é afetada pelo aumento do desflorestamento e da erosão.” 


A vulnerabilidade das mulheres no continente também tem sido reconhe- 
cida pela CIDH, mediante vários informes produzidos pela Relatoria ali espe- 
cialmente formada para tratar desse tema?! Desse modo, quando os direitos 
das mulheres forem particularmente afetados por razões ambientais — além da 
alegação dos demais direitos humanos anteriormente referidos — poderá ser 
solicitada a proteção especial desse grupo, com o objetivo de se responder de 
maneira mais efetiva às necessidades que a situação apresente. 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, AG/ Res. 34/180, Dezem- 
bro 18, 1979, que entrou em vigor a 3 de setembro de 1981. Disponível em http://www.unhchr.ch/spanish/html/ 
menu3/b/elcedaw. sp.htm. 


Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém 
do Pará”, 9 de junho de 1994, que entrou em vigor a 5 de março de 1995. Disponível em http://www.cidh.org/ 
women/convencion.htm 


Fundo de População das Nações Unidas, O Estado da População Mundial 2001, p. 42, disponível em http://www. 
unfpa.org/upload/lib. pub file/472 filename swp2001 spa.pdf 


Ibid. 
CIDH, Relatoria sobre Direitos da Mulher. Disponível em http:/Avww.cidh.org/countrerep/Mulheres98/Mulheres98.htm 
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3. Comunidades indígenas* 


Tópico escrito por Astrid Puentes Riafio. 


As comunidades indígenas do continente se encontram em una situação par- 
ticular de vulnerabilidade, pelas características sociais e econômicas em que 
vivem. Adicionalmente, a direta dependência dos recursos naturais para sua 
sobrevivência e cultura aumenta o grau de vulnerabilidade a ofensas ambientais 
que tenham lugar em seu território. Por conseguinte, quando as comunidades 
indígenas forem objeto de degradação ambiental, além do que foi anteriormente 
mencionado quanto à proteção de outros direitos humanos como a propriedade, 
terá que haver referência expressa à situação de vulnerabilidade, já que esse 
grupo pode gozar de uma proteção especial. 


A Comissão reconheceu expressamente essa situação em vários Relatórios,?? 
mediante o exame de casos particulares já antes referidos e por meio da criação 
da Relatoria Especial de Direitos dos Povos Indígenas,” encarregada de fazer 
um acompanhamento específico dessa matéria. A Corte se pronunciou tam- 
bém a respeito da necessidade de oferecer proteção especial às comunidades 
indígenas, que considera em situação de particular vulnerabilidade. Quanto ao 
tópico, de acordo com a Corte: 


“No que diz respeito aos povos indígenas, é indispensável que os Estados outor- 
guem uma proteção efetiva que considere suas particularidades próprias, suas 
características econômicas e sociais, assim como sua situação de especial vulnera- 


bilidade, seu direito consuetudinário, valores, usos e costumes." ?º* 


Sob essas mesmas considerações, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
recentemente aprovou a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas.? 
Essa Declaração, entre outras coisas, reconhece expressamente os direitos 
individuais e coletivos dos povos indígenas, veda a possibilidade de que se- 
jam discriminados — particularmente em razão de sua origem — e reconhece 
a autonomia e a livre determinação para o desenvolvimento da vida em seus 
territórios. Consagra, da mesma maneira, o direito a que sejam estabelecidos 
mecanismos efetivos que os protejam contra toda remoção forçada ou priva- 
ção de suas terras ou recursos. Esses dispositivos poderão ser úteis para a inter- 
pretação dos direitos das comunidades no Sistema Interamericano, com vistas 
a lhes conferir uma garantia mais eficiente. 


O Sistema Interamericano não conta ainda com uma Declaração separada 
que reconheça os direitos das comunidades indígenas. Mesmo assim, desde 
1989, a Asembléia Geral da OEA admitiu a importância de se conceder uma 


A esse respeito, ver, por exemplo, Relatório Anual da CIDH, 2005, OEA/Ser.L/V/11.124, fevereiro 27 de 2006, Cap. 
ID; CIDH, Relatório da Situação dos Direitos Humanos dos Indígenas nas Américas, OEA/Ser. L/VIl.108, outubro 20 
de 2000; Relatório de Acompanhamento do Cumprimento, pelo Estado da Guatemala, das Recomendações Efetuadas 
pela CIDH no Quinto Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos na Guatemala, OEA/Ser. L//V/11.117 Doc. 1 
Rev., 1 de março de 2003. 


Os documentos e atividades dessa Relatoria podem ser consultados na Internet em http://www.cidh.org/Indi- 
genas/Default.htm 


Corte IDH, Yakye Axa, par. 63. 
Nações Unidas, Asembléia Geral, A/HRC/1/L.3, Declaração dos Povos Indígenas, 21 de junho de 2006. 


proteção especial a esses povos, razão por que solicitou à CIDH a preparação e 
a apresentação de uma minuta de Declaração. A Comissão, em 1997 — depois 
de um extenso processo de consulta —, apresentou o Projeto de Declaração, 
que reconhece explicitamente os direitos dos povos aborígines, sua importân- 
cia dentro dos Estados americanos, e a necessidade de proporcionar-lhes pro- 
teção especial, bem como de lutar pela erradicação da pobreza e a melhoria 
de seu bem-estar.?é 


Mesmo considerando que o projeto da Declaração Americana sobre os Di- 
reitos dos Povos Indígenas ainda não foi aprovado pela Assembléia da OEA, 
em seus Relatórios, a Comissão tem feito referência aos direitos ali consagra- 
dos.” Desta maneira, isso pode ser um instrumento adicional a ser utilizado, 
com o propósito de obter a proteção especial desses grupos e em casos en que 
o meio ambiente esteja sendo afetado. 


4. Refugiados ambientais* 


Tópico escrito por Samantha Namnum, Coordenadora do Programa de Direitos Humanos do Centro Mexicano 
de Direito Ambiental (CEMDA). 


Um quarto grupo a analisar, aqui considerado como vulnerável, são os refugia- 
dos ambientais. Esse grupo de pessoas é composto por “aqueles indivíduos que 
tenham sido temporariamente [ou permanentemente] deslocados por conta de 
perigos naturais ou acidentes industriais; que tenham sido permanentemente 
deslocados por conta de grandes projetos econômicos de desenvolvimento; ou 
que tenham visto-se obrigados a emigrar por causa do indevido processamento 
e depósito de resíduos tóxicos” .2º8 


Ao longo da história, os deslocamentos de grandes grupos de pessoas por 
causas ambientais têm sido um fato latente. A pesar disso, hoje em dia as 
pressões ambientais sobre as comunidades humanas têm aumentado devido 
a diversos fatores, dentre eles: o esgotamento dos recursos naturais, a destrui- 
ção irreversível do meio ambiente e o aumento da população e dos índices 
de consumo. Esses fatores têm forçado a migração de grupos de pessoas dos 
seus locais de origem, a fim de buscar novas oportunidades de sobrevivência e 
desenvolvimento. Os deslocamentos forçados ocasionam, por um lado, a vio- 
lação dos direitos humanos individuais, como o direito à vida, à propriedade, 
ao trabalho, à saúde; e, por outro, propiciam a perda dos traços culturais que 
identificam essa comunidade em particular. 


E relevante fazer referência às palavras do Juiz da Corte Interamericana, 
Dr. Cançado Trindade, que a esse respeito sustenta: 


CIDH, Projeto da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 26 de fevereiro de 1997. 
CIDH, Informe 40/04, caso Indígenas Maya de Toledo v. Belize, outubro 12 de 2004, par. 118. 


Hinnawi, E.E., Environmental Refugees. Nairobi, Kenya, 1985: United Nations Development Program citado por 
Bordenave, Sofia, Relatório sobre Direitos Humanos e Ambiente na América, apresentado perante a CIDH na ocasião 
da Audiência de Caráter Geral celebrada em Washington DC, em 16 de outubro de 2002. Ver também CIDH, Sub- 
comissão de Prevenção de Discriminações e Proteção às Minorias, 46º período de sessões, Tema 4 do programa 
provisório. Relatório final da Relatora Especial, Sra. Fatma Zohra Ksentini, Os Direitos Humanos e O Meio Ambiente, 
Resolução 1990/07, do Alto Comissariado das Nações Unidas, 30 de agosto de 1990, par. 156. 
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€.. como desenraizamento, uma pessoa perde, por exemplo, a familiaridade com 
o cotidiano, o idioma materno como forma espontânea de expressão das idéias 
e dos sentimentos, e o trabalho - que dá a cada um o sentido da vida e da utili- 
dade para os demais, na comunidade em que vive. Perde seus meios genuinos de 
comunicação com o mundo exterior, assim como a possibilidade de desenvolver 
um projeto de vida. É, por tanto, um problema que diz respeito a todo o gênero 
humano, que envolve a totalidade dos direitos humanos e, sobretudo, que tem 
una dimensão espiritual que não pode ser esquecida, ainda mais no mundo desu- 
manizado de nossos dias [...] o problema só pode ser enfrentado adequadamente 
tendo-se presente a indivisibilidade de todos os direitos humanos (civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais)”. 2ºº 

A Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados da Organização das Nações 
Unidas, de 1951,300 e o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1967, 
definem refugiado como toda pessoa que “... temendo ser perseguida por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, 
encontra-se fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude 
desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem na- 
cionalidade encontra-se fora do país no qual tinha sua residência habitual em 
consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, 
não quer voltar a ele....”.301 Essa definição não inclui as pessoas desalojadas 
internamente, nem as que devam se deslocar por razões ambientais. Isso traz 
como resultado o fato de que os refugiados ambientais se encontram juridica- 
mente desprotegidos, por não estarem considerados no marco legal da ação 
do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, única agência 
oficial de ajuda internacional para de que estes dispõem. 


A situação dos refugiados ambientais tende a se agravar nos próximos anos, 
na medida em que a deterioração do ambiente também piora. De fato, existem 
estimativas de que, apenas por causa do efeito estufa, no ano 2050 o número 
de refugiados ambientais será de 150 milhões de pessoas.:?2 A essa cifra deve- 
se agregar a dos afetados pela degradação ambiental decorrente, por exemplo, 
da implementação de projetos de infraestrutura, como rodovias ou represas;**? 
bem como a dos refugiados por contaminação de hábitat em virtude da dis- 
posição inadequada de resíduos sólidos perigosos — apenas para dar alguns 
exemplos. 


Voto Concorrente do Juiz A. Cançado Trindade, na Audiência Pública de 8 de agosto de 2000, perante a Corte 
IDH, concedida às Delegações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da República Dominicana, citado 
em CEDHA, Relatório sobre Direitos Humanos e Ambiente na América, apresentado perante a CIDH, por ocasião da 
audiência de caráter geral celebrada em Washington DC, em 16 de outubro de 2002. Disponível em http://www. 
cedha.org.ar/es/documentos/25 documentos/. Data da última visita: 18 de setembro de 2006. 
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Nesse cenário, em muitos casos ocorridos no continente — e que se relacio- 
nem com ofensas de direitos humanos decorrentes de degradação ambiental 
—, é provável que as vítimas sejam ou venham a se transformar em refugiados 
ambientais. Assim, trata-se de um elemento de vulnerabilidade desse grupo, 
que deverá ser considerado peolo Sistema Interamericano, tanto para a apre- 
sentação de petições, como para o requerimento de medidas cautelares, se se 
deseja evitar a violação dos direitos dessas pessoas ou mesmo prevenir que 
grupos de pessoas venham a se tornar refugiados ambientais. 


5. Outros grupos vulneráveis afetados 


Além dos grupos anteriormente mencionados, é possível que, pela situação 
fática que se apresente, existam outros grupos que necessitem de proteções es- 
peciais em virtude de sua situação de vulnerabilidade. Tal é o caso dos grupos 
de migrantes, camponeses, afrodescendentes, pessoas enfermas, em situação 
de desalojamento, privadas da liberdade, etc. — para se mencionar apenas al- 
guns. Diante disso e em virtude da proteção especial demandada, seria preciso 
ressaltar essa situação perante a Comissão e a Corte, com a finalidade de que 
esses organismos possam responder tais casos de acordo com as necessidades 
específicas que apresentem, como neles se tem feito até o momento. 


e No Sistema Interamericano, a vinculação entre direitos humanos e o ambiente 
é um campo novo, onde quase tudo está por ser feito. Isso obriga os defensores dos 
direitos ambientais a selecionar situações em que as ofensas aos direitos reconhe- 
cidos nos instrumentos interamericanos sejam evidentes e possam inter-relacionar- 
se com a temática ambiental de interesse. Ademais, impõe realizar um esforço ar- 
gumentativo importante, empregando — na maior medida possível — os critérios já 
estabelecidos pelos órgãos do Sistema ou, então, instruindo muito bem as posições 
adotadas com outros critérios que provenham de sistemas de proteção afins. 
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CONSTRUINDO A 
ESTRATÉGIA PARA A 
SUBMISSÃO DE 
CASOS AMBIENTAIS 
PERANTE O SIDH* 


Capítulo escrito por Martin Wagner, Diretor do Programa Internacional da Earthjustice e por Astrid Puentes Riano, 
Co-Diretora da AIDA. 


A. ELEMENTOS ESTRATÉGICOS A CONSIDERAR 


s casos que são submetidos ao SIDH não são litígios isolados. Além 

da problemática que é abordada em cada um, eles permitem à CIDH 

e à Corte interpretar e desenvolver as normas aplicáveis ao Direito 
dos Direitos Humanos que servirão de jurisprudência para fundamentar jul- 
gamentos futuros. 


Por conseguinte, ter referências 
para o estudo de casos a apresentar e Elementos estratégicos a se 


perante o Sistema Interamericano é de ter em conta: 

suma utilidade, para assegurar que os - Possibilidades e consequên- 
litígios sejam estratégicos na obtenção cias para o problema e para 
dos seus objetivos, promovendo o avan- as normas a interpretar e/ou 
ço da jurisprudência regional. E útil desenvolver 


também considerar as possibilidades e 
as consequências que o caso terá para a 
interpretação dos direitos consagrados 
na Convenção. 


* Fatores políticos, econômi- 
cos, sociais e processuais 


Somado a isso, aqueles que litiguem deverão considerar os fatores políticos, 
econômicos e processuais em torno do assunto, cujo estudo prévio é essencial 
para assegurar os objetivos pretendidos. Ainda que os aspectos jurídicos sejam 
determinantes, é evidente que os outros fatores mencionados são relevantes e, 
de fato, podem condicionar o resultado das estratégias legais. Os critérios ano- 
tados são especialmente importantes para casos ambientais, porquanto se trata 
de assuntos relativamente novos e sua jurisprudência tenha apenas começado 
a se desenvolver. 


O que antes se disse deverá ser considerado independentemente da forma 
por que se recorra ao Sistema Interamericano. Comforme foi explicado no 
Capítulo II, o SIDH tem diversas maneiras de ser ativado, mediante casos 
individuais — petições ou medidas cautelares —, investigação de problemas de 
direitos humanos regionais ou nacionais, relatórios por país ou temáticos, bem 


como visitas in loco. Dessa maneira, os precedentes no Sistema Interamericano 
são determinados a partir das sentenças da Corte, assim como das Opiniões 
Consultivas e das Resoluções da Comissão. Além disso, os pronunciamentos 
da Comissão em medidas cautelares, junto com os relatórios de admissibilida- 
de e mérito, são também fonte jurisprudencial para a interpretação das normas 
sobre direitos humanos na região. 


Igualmente, as opiniões consagradas nos relatórios por país ou relatórios 
especiais, apresentados pela Comissão, são também fontes interpretativas a se 
ter em conta. 


1. Passos para a seleção de um caso 


A) ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 


Para que um caso possa ser levado perante a CIDH deve haver, em primeiro 
lugar, uma violação a algum dos direitos humanos reconhecidos na Convenção, 
cuja responsabilidade possa ser imputada a um Estado-parte. Além disso, o caso 
deve cumprir com os requisitos formais de admissibilidade, na forma do Artigo 
46, da Convenção. Isto é, devem ter sido manejados e esgotados os recursos da 
jurisdição interna disponíveis, a petição deve ser apresentada em um prazo não 
superior a seis meses de quando se tenha sido notificado da última decisão e 
não deverá haver outro caso de litígio internacional pendente.4 


Para assuntos ambientais, como se mencionou, não se pode alegar de for- 
ma direta a violação do direito a um ambiente sadio. Nessas situações, deve-se 
evidenciar que a lesão ao ambiente fere também um ou vários direitos reco- 
nhecidos na Convenção ou na Declaração Americana. Considerando que o 
direito a um ambiente sadio — consagrado no Artigo 11, do Protocolo de São 
Salvador — não é de exigibilidade direta perante a Comissão e a Corte, devem 
ser usados mecanismos indiretos, argumentando-se com a violação daquele 
direito vinculada com a ofensa a outros direitos humanos de proteção direta. 
Assim, a determinação do mecanismo indireto a utilizar é essencial para fun- 
damentar coerentemente as assertivas sobre violações. 


Às possíveis vinculações com outros direitos humanos serão explicadas em 
detalhes a seguir. 
B) CARACTERÍSTICAS DO CASO 


O segundo aspecto a se ter em conta são as características particulares do caso 
em termos políticos e sociais. Igualmente, a gravidade da violação denuncia- 
da, a condição das vítimas e a possibilidade de melhoria efetiva do problema 
pela intervenção da Comissão e da Corte; são aspectos que também devem ser 
analisados. 


Sobre os requisitos de Admissibilidade e seu funcionamento, consultar o Capítulo Il. 
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bb Condições políticas 


Às circunstâncias políticas que envolvam um caso são determinantes para o seu 
desenvolvimento. Elas modulam a reação do Estado diante da apresentação do 
assunto, bem como a abertura e a disponibilidade da Comissão para trabalhá-lo. 
Nessa ordem de idéias, em situações politicamente sensíveis, é importante res- 
saltar os elementos jurídicos sobre os políticos, evidenciar sem dúvida algumas 
violações dos direitos humanos e indicar medidas e requisições razoáveis que 
possam ser implementadas para remediar a situação. 


Em certas ocasiões, é possível que a falta de alternativas no Direito interno 
conduza a uma situação em que a abertura de um caso no SIDH busque so- 
lucionar toda uma problemática de direitos humanos vinculada à degradação 
ambiental. Ainda que as ações judiciais possam contribuir para esse fim, vale 
a pena realçar que elas são só uma parte do conjunto das medidas necessárias 
para solucionar esse tipo de problema. Por isso, a implementação de outras 
medidas é imperiosa para a abordagem e a solução do quadro enfrentado. Essa 
cautela evitará a criação de falsas expectativas e a subestimação da capacidade 
de resposta do Sistema Interamericano, motivando ainda mais o aproveita- 
mento de cada instância em sua verdadeira magnitude e possibilidade. 


Dentro da análise estratégica a ser feita, é determinante estudar as posições 
do Estado e do SIDH quanto ao tema objeto da demanda, expressadas em 
instâncias nacionais e internacionais. Essas posições se evidenciam, de uma 
parte, na jurisprudência desenvolvida, e, de outra, nas participações dos repre- 
sentantes do Estado em reuniões multilaterais ou em outras instâncias interna- 
cionais. Isso permitirá identificar de antemão a melhor maneira de se apresen- 
tar o tema e antecipar a possível resposta por parte do Estado. Se os aspectos 
políticos não forem tomados em conta — e as condições forem adversas — existe 
a probabilidade de que o litígio possa prejudicar a solução do problema e de 
que se perca uma valiosa oportunidade de diálogo. 


Por outro lado, se de antemão se sabe que a reação do Estado será negativa 
e particularmente forte, isso poderá inclusive ser um dos aspectos apresenta- 
dos à Comissão, em particular quando existam claros indícios de pressões ou 
hostilidades associadas ao litígio. Isso tem ocorrido, em muitas ocasiões, nos 
processos de direitos humanos — civis e políticos —, situação que se apresenta, 
também e cada vez mais, em casos que combinam violações desses direitos 
com degradação ambiental. 


Da mesma forma, devem ser consideradas a reação e também e possível 
apoio por parte de outros grupos ou organizações nacionais e internacionais 
interessadas no assunto. Nessas circunstâncias, o trabalho em coalizão com 
entidades experientes e com reconhecida atuação na matéria é altamente re- 
comendável. 


A par da estratégia jurídica perante o Sistema, o enfrentamento de situações 
problemáticas pode se fortalecer também com o apoio dos meios de comunica- 
ção. Esse tipo de suporte pode ser altamente positivo, porque dá visibilidade ao 
assunto e possibilita discuti-lo abertamente. Ao mesmo tempo, a publicidade 


contribui para a maior proteção das vítimas como, por exemplo, quando haja 
necessidade de se oferecer segurança especial para crianças em situação de 
risco” ou atenção médica especializada para pessoas privadas da liberdade, 
só para mencionar algumas hipóteses. 


bb Condições sociais 


Quando existem danos por degradação ambiental, estes são sofridos geral- 
mente por grupos de pessoas e por comunidades. Essa lesão coletiva demanda 
idealmente que a comunidade — ou pelo menos a maioria dos afetados — co- 
nheça e esteja de acordo com a intervenção das instâncias judiciais nacionais 
e internacionais. Isso é essencial do ponto de vista político e jurídico, pois daí 
dependem as negociações, a determinação e a efetividade de possíveis medidas 
de assistência que tenham que ser implementadas. 


A disposição para litigar os casos requer um intenso trabalho por parte 
da própria comunidade, assim como das organizações que a representem. A 
fluidez das comunicações, o nível de apoio e de compromisso, bem como a 
coesão das pessoas que vão participar; são fundamentais. Esses fatores pode- 
rão contribuir na identificação de medidas adequadas para deter ou remediar 
a situação. Do contrário, se a comunidade se opõe à ação legal, ainda que à 
custa dos seus direitos, isso obviamente poderá enfraquecer o processo. Nessas 
situações, o pleito poderia ser apresentado somente pelas pessoas que estives- 
sem de acordo a seu respeito. 


Dentro da estratégia a implementar, as medidas e requisições propostas à 
Comissão devem ser claras, de cumprimento razoável e situadas dentro de 
sua competência. Se o caso reflete um padrão sistemático de desrespeito aos 
direitos humanos por parte do Estado, isso deve ser assinalado na petição. Vale 
dizer, deve-se evidenciar que o caso é apenas um dos que ocorrem no Estado, 
sendo vital abordar e resolver sua situação. Esse fator é importante, pois per- 
mitiria à Comissão solucionar um caso para beneficiar não somente as vítimas 
nele indicadas, senão também outras pessoas na mesma situação. 


bb Temas prioritários em matéria ambiental e de direitos humanos 
que devem ser ventilados na jurisdição do Sistema Interamericano 


Alguns temas de direitos humanos têm sido identificados pela Comissão como 
prioritários — e para cuidar deles a CIDH estabeleceu Relatorias Especiais. Na 
atualidade, a Comissão tem sete delas: liberdade de expressão; direitos das 
mulheres; trabalhadores migrantes e suas famílias;*” direitos dos povos indií- 
genas; direitos das pessoas privadas da liberdade; direitos de afrodescendentes 


Melish, Tara, El Litigio Supranacional de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales: Avances y Retrocesos en 
el Sistema Interamericano, em Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Programa de Cooperación sobre Derechos 
Humanos, Comissão Européia, México, 2005, pág. 196. 

Melish, op. cit., pág. 190. 


A Unidade de defensores e defensoras fez referência ao risco que enfrentam aqueles que trabalham pela defesa 
dos direitos humanos e do ambiente. CIDH. Relatório sobre a Situação das Defensoras e Defensores de Direitos Hu- 
manos nas Américas, OEA/Ser. L/V/11.124, 7 de março de 2006. 
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e contra a discriminação racial; e direitos da infância. Além dessas Relatorias, 
a Comissão conta ainda com uma unidade especial de defensores e defensoras. 
Assim, no momento de estudar a viabilidade de um caso, é pertinente identi- 
ficar os temas das Relatorias com que se relacione, estudar o seus posiciona- 
mentos e fazer menção a isso nas peças escritas do caso. Trata-se de algo que 
pode oferecer um melhor entendimento do processo e, em decorrência, uma 
evolução mais célere do assunto. 


De outra parte, os litígios ambientais desafiam regularmente problemas de 
acesso à informação ou mesmo de corrupção por parte dos funcionários esta- 
tais encarregados de avaliar ou monitorar as atividades que causam degradação 
ambiental. Essas situações deverão também ser citadas nas petições dirigidas 
à Comissão, como elementos que podem configurar hipóteses de hostilidade, 
ameaça ou falta de acesso à justiça, conforme o caso. 


bb Benefício a grupos humanos em situações vulneráveis ou 
desfavoráveis 


Outro dos elementos-chave na montagem do pleito é a identificação das pessoas 
afetadas. Em especial, se estas são membros de grupos em situação de vulnerabi- 
lidade — como pessoas de baixa renda, camponeses, indígenas, afrodescendentes 
ou crianças —, que sejam particularmente sensíveis às lesões causadas por po- 
luição ou degradação ambiental. Esse elemento é igualmente importante para 
embasar o objeto do caso e as medidas nele requeridas, inclusive as urgentes, 
que devam ser implementadas para proteção imediata .*º8 


Para esses casos, cujos direitos não estejam propriamente desenvolvidos no 
âmbito do Sistema Interamericano, pode-se aplicar a jurisprudência desenvol- 
vida para grupos em situação similar. Por exemplo, no caso de comunidades 
afrodescendentes afetadas por poluição ambiental, considerando-se que essas 
comunidades compartilham algumas características comuns com as indígenas, 
as decisões quanto às segundas poderão ser aplicadas de maneira similar para 
proteger os direitos das primeiras. Temas como a necessidade de proteção es- 
pecial da propriedade coletiva, o acesso à justiça e à informação; e a necessida- 
de de consulta prévia às ações estatais que possam afetar seus territórios — de 
conformidade com a Convenção n. 169 da OIT — são alguns dos que podem 
ser aplicados de forma equivalente a estas comunidades. 


Para o caso de serem camponeses as vítimas de violações de direitos hu- 
manos relacionadas com degradação ambiental, também há elementos sin- 
gulares de proteção dos indígenas que podem ser aplicados. Por exemplo: a 
importância que os recursos naturais têm para seu estilo de vida e a elevada 
dependência, em relação a eles, para que possam sobreviver. Situações como 
as apresentadas para as comunidades camponesas — dentre outras onde não 
haja um precedente similar que possa ser aplicado — demandam um esforço 
específico para que se demonstre que se está diante de um contexto de grave 
violação dos direitos humanos. 


A proteção a grupos em situação de vulnerabilidade tem sido um elemento de consideração especial por parte 
da CIDH e da Corte IDH, cujo desenvolvimento jurisprudencial relevante se descreve nos Capítulos III e IV. 


Cc) VANTAGENS DE SE RECORRER AO SISTEMA INTERAMERICANO 


Ao se analisar os fatores para a apresentação de um caso perante o Sistema Inte- 
ramericano, há que se ponderar quanto às suas vantagens, sopesando-as com os 
custos, o tempo e o esforço requeridos. Em primeiro lugar, como já indicado, o 
Sistema Interamericano oferece possibilidades de proteção efetivas, uma vez que 
tenham sido esgotados os recursos da jurisdição interna e o problema não tenha 
sido solucionado no plano nacional. Essa é a grande vantagem que apresenta o 
SIDH, pelo que cabe aproveitá-la da melhor maneira possível. 


Em segundo lugar, a submissão de um processo à CIDH abre vários cenários 
por meio dos quais se pode promover discussões com o Estado, de maneira a se 
analisar e abordar o assunto que se apresente. A intervenção da Comissão, com 
sua autoridade de organismo da OEA, permite-lhe atuar como “facilitador inde- 
pendente”, abrindo a oportunidade para a busca de soluções para os problemas 
abordados, evitando-se ainda — ou pelo menos se controlando — as pressões que 
poderiam se apresentar no interior do Estado ao se trabalhar o caso. 


Essas oportunidades de negociação permanecem durante toda a tramita- 
ção do processo, em particular durante as reuniões formais e informais com a 
Comissão e no processo de solução amistosa.” Assim, podem ser discutidos e 
negociados assuntos com o Estado e se chegar à celebração de compromissos a 
serem monitorados pela Comissão. Estes são resultados bastante positivos que 
um litígio pode proporcionar e, de fato, em muitas ocasiões representam uma 
saída suficiente para o conflito. Vale a pena mencionar que a solução amistosa 
é um processo complexo de se obter, demandando acompanhamento próximo 
por parte das organizações para verificar o cumprimento dos acordos. Na hi- 
pótese de que o Estado não execute a sua parte, pode-se solicitar à CIDH uma 
audiência especial ou um pronunciamento a respeito. 


Por outro lado, recorrer ao SIDH em um caso específico permite também 
requisitar ao Estado o acesso a certa informação que este tenha em seu poder 
e que esteja relacionada com assuntos ambientais. Recentemente, a Corte IDH 
julgou um caso paradigmático a respeito desse tema, no qual os peticionários 
requereram ao Estado chileno informação relacionada com os investidores de 
um projeto de infraestrutura que acarretaria impacto para o ambiente. Con- 
siderando que o Estado negara sistematicamente a informação, as vítimas se 
dirigiram à Comissão para obter a tutela de seus direitos. Depois de se esgotar 
o procedimento perante a CIDH, sem resultados positivos, o caso foi levado à 
Corte. Ali se decidiu, efetivamente, que negar acesso à informação de interesse 
público, sem motivação suficiente, viola o direito à liberdade de expressão, que 
inclui o direito a buscar, receber e difundir informação.*1º 


Junto ao que já foi informado, pode-se conseguir que os Estados prestem a 
informação necessária a que se avalie a situação ou o impacto ambiental gera- 
do. Particularmente, em matéria ambiental, essa possibilidade é de suma im- 


Convenção Americana, Artigos 47, 48 e 19. 


Corte IDH, caso Claude Reyes v. Chile (doravante apenas “Reyes”), Sentença, 19 de setembro de 2006, par. 76, 103. 
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portância, considerando que em muitas ocasiões há certeza sobre a ocorrência 
de um dano que possa estar ou esteja violando direitos humanos, porém sem 
que se conheça a sua magnitude e as opções para a sua mitigação. 


Igualmente, acorrer ao Sistema Interamericano oferece a possibilidade de 
se obter um pronunciamento da Comissão mediante um relatório que se dará a 
público.'! Para os Estados que não hajam reconhecido a jurisdição da Corte — 
ou na hipótese de que o caso não deva ser submetido a esta —, a publicação do 
relatório de mérito seria o resultado final do processo. Contudo, este também 
é passível de merecer prosseguimento em tal hipótese, já que, caso sejam des- 
cumpridas as recomendações ali contidas, a Comissão pode insistir na busca 
de sua implementação. Ainda que as recomendações que a Comissão realize 
sejam quase-jurisdicionais, elas têm uma relevância política importante, motivo 
por que os Estados, em sua maioria, tendem a implementá-las. 


Quando os Estados tiverem aceitado a jurisdição da Corte e for emitida 
uma sentença, esta será plenamente vinculante e suas considerações resoluti- 
vas (incluindo as formas de reparar o dano e as garantias para o caso de que 
não seja reparado) são exigíveis no Direito interno,*!2 tendo a Corte a opção de 
verificar o seu cumprimento.º! 


Os Estados deverão informar sobre o cumprimento do ordenado nas sen- 
tenças e medidas provisórias da Corte, assim como das recomendações de me- 
didas cautelares e relatórios de mérito emitidos pela Comissão. Os peticioná- 
rios deverão também continuar informando aos órgãos do Sistema quanto ao 
cumprimento ou descumprimento delas, com o fim de se realizar um estrito 
acompanhamento. Além disso, ante o eventual descumprimento, podem ser 
requeridas resoluções de insistência nos pontos faltantes, sendo este outro dos 
aspectos positivos oferecidos pelo Sistema. 


A flexibilidade do procedimento na Comissão é outra vantagen a se ter em 
conta, que pode contribuir, sobretudo, para casos complexos que não tenham 
alternativa de proteção à luz dos esquemas tradicionais de procedimento no 
Direito doméstico. No litígio perante a CIDH — se bem que exista um rito esta- 
belecido na Convenção e no Regulamento da Comissão —, há certa amplitude 
com relação às medidas que podem ser postuladas e os acordos de solução 
amistosa que podem dar resposta às circunstâncias específicas de cada caso. 
Isso explica o fato de que perante a Comissão tenham sido obtidas providên- 
cias tão importantes como a suspensão de atividades em territórios indígenas 
afetados pela exploração petrolífera *!“ ou até o diagnóstico e tratamento médi- 
co de pessoas afetadas por poluição ambiental severa.3!º 


Convenção Americana, Artigos 50 e 51. 
Convenção Americana, Artigo 68. 
Regulamento da Corte IDH, Artigo 57. 


CIDH, caso do Povo Indígena Sarayacu y seus Membros v. Equador (doravante apenas “Sarayacu”), Relatório de 
Admissibilidade n. 62/04. 


CIDH, caso Comunidade de La Oroya v. Peru (doravante apenas “La Oroya”), CIDH. Relatório Anual de 2007, Cap. 
Ill, par. 46, OEA/Ser.L/V/I1.130, doc.22, rev. 1, 29 de dezembro de 2007; CIDH, caso San Mateo Huanchor v. Peru 
(doravante apenas "Huanchor”), Relatório de Admissibilidade, OEA/Ser/L/V/11.121, outubro 15 de 2004. 


Também no que se refere aos resultados concretos, submeter um caso ao 
Sistema Interamericano pode abrir a possibilidade de se modificar normas que 
sejam contraditórias às da Convenção. A sentença da Corte, em que se ordene 
modificar alguma norma interna incompatível com a Convenção, é uma das 
opções que visam garantir que as violações não se repitam. Isso ocorreu no 
caso Claude Reyes e outros v. Chile, onde a Corte Interamericana analisou as 
normas chilenas relacionadas com o direito à liberdade de expressão e acesso 
à informação, concluindo que aquelas não eram suficientes para a proteção 
de tais direitos. Por esse motivo, a Corte determinou que o “Chile deve adotar 
as medidas necessárias para garantir a proteção ao direito de acesso à informação sob o 
controle do Estado, dentro das quais deve-se garantir a efetividade de um procedimento 
administrativo adequado...” *16 


e- As prerrogativas que o Sistema Interamericano oferece, junto com as demais 
que o caso em particular possa gerar, deverão ser tidas em conta no momento de se 
analisar se de fato é pertinente recorrer-se àquela instância. É claro que os resultados 
dependerão das condições específicas do caso, dos recursos disponíveis e do objetivo 
que as vítimas e os peticionários tenham em mente. 


Eis algumas vantagens de se apresentar um caso perante o Sistema Interamericano: 
- possibilidades de proteção efetivas, ante a ineficácia da jurisdição interna; 
- opções para negociação do problema apresentado; 


- acesso e produção de certa informação em poder do Estado, relacionada com 
assuntos ambientais; 


- relatório público da Comissão, a que se pode dar acompanhamento; 
- possível modificação de normas que infrinjam direitos humanos. 


D) DETERMINAÇÃO DO TRABALHO NECESSÁRIO A SE IMPLEMENTAR 
E AS CONDIÇÕES REQUERIDAS 


A seleção de casos ambientais deverá também considerar a quantidade de tra- 
balho requerido para a preparação, apresentação e acompanhamento do caso 
perante o SIDH. Nisso devem ser incluídos os recursos econômicos e humanos 
necessários como, por exemplo, as condições e requisitos para se manter uma 
adequada comunicação com as vítimas, as provas existentes e as que devam 
ser reunidas, as necessidades de acompanhamento do caso, dentre outros. 
Adicione-se ainda o tempo que a tramitação de um caso desses pode demandar, 
que em certas ocasiões pode se estender de oito a dez anos, considerando-se o 
procedimento perante a CIDH e a Corte IDH. 


O acompanhamento dos casos demanda desde reuniões com a Comissão 
(em Washington DC, EUA) ou com a Corte (São José, Costa Rica), até o 
comparecimento a audiências para a discussão do assunto com o Estado e a 
apresentação de testemunhas, além de outras diligências, cujos gastos devem 


Corte IDH, Caso Claude Reyes, par. 163. 
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ser assumidos pelos peticionários. Seguramente, as vítimas ou as organizações 
que as assessorem não terão uma disponibilidade imediata dessas condições, 
porém sua consideração no momento de se analisar se se deve recorrer ao 
Sistema pode abrir a oportunidade de conseguir esses recursos com suficiente 
antecedência. 


Além do esforço antes descrito, o patrocínio de casos perante o Sistema In- 
teramericano demanda um trabalho de coordenação constante com as vítimas 
— atualizando-as quanto à situação — e de oferecimento de informação adicio- 
nal às instâncias do Sistema. O que antes se disse é determinante para o bom 
desenlace do tema perante a CIDH e a Corte, mas sobretudo para assegurar 
que o resultado do processo possa colaborar na efetiva proteção dos direitos 
postulados. 


Considerando os elementos descritos, em certas ocasiões e depois de uma 
análise consciente da situação e dos múltiplos fatores expostos, pode-se chegar 
à conclusão da inconveniência de se litigar um caso perante o SIDH. É possível 
que isso ocorra em situações nas quais, provavelmente por razões políticas, não 
haja possibilidades de êxito perante o Sistema; naquelas em que se verifique a 
impossibilidade de contato com as vítimas; em que se enfrente a escassez de 
documentação ou a dificuldade extrema para localizá-la; onde haja falta de 
recursos ou condições logísticas adversas na organização responsável; em que 
ocorra a impossibilidade de dar acompanhamento à petição; dentre outros. 
Tudo isso implica num alto risco de se perder a causa, desproteger as vítimas e 
estabelecer um precedente negativo na defesa dos direitos humanos. 


Nessas situações, ante a impossibilidade ou inconveniência de se compare- 
cer perante o Sistema Interamericano, é necessário buscar outras instâncias de 
proteção. Decidir-se por não recorrer ao SIDH é importante não só pensando 
nas implicações para o caso concreto, mas também no precedente ruim que 
poderia ser estabelecido para o futuro, afetando situações similares. Em certas 
ocasiões, Os inconvenientes podem ser passageiros, motivo por que se poderia 
tomar a decisão de se esperar até que o caso e as condições necessárias estejam 
presentes para se enfrentar uma instância internacional. 


2. Rumo ao estabelecimento de jurisprudência para a proteção direta do 
ambiente no SIDH 


Considerando a universalidade dos direitos humanos e a importância que cada 
um tem para as pessoas, idealmente, o controle jurisdicional de todos eles deve- 
ria ser direto, incluindo o do direito a um meio ambiente sadio. Do contrário, 
a continuada diferenciação na exigibilidade dos direitos humanos implica em 
hierarquizá-los, dando maior importância a uns sobre outros, afetando dessa 
forma a garantia universal de sua proteção. O avanço em termos da possibilidade 
de controle jurisdicional é um dos objetivos que os casos apresentados perante 
o SIDH poderiam ter, razão por que se deveria considerar esse aspecto dentre 
os elementos estratégicos a analisar, em especial em face do aperfeiçoamento 
da aplicação do Artigo 26, da Convenção, de acordo com o mencionado nos 
capítulos II e IV. 


A evolução rumo à exigibilidade autônoma do direito a um meio ambiente 
sadio é viável por sua própria natureza, dado que seu respeito é essencial para 
garantir a vida e a dignidade humanas. Da mesma forma, porque, segundo as 
regras de interpretação das normas de direitos humanos,” estas devem ser 
dinâmicas, valendo dizer que podem ser ampliadas as garantias para fortalecer 
a proteção das pessoas. De fato, a Corte considera os tratados sobre direitos 
humanos como “instrumentos vivos, cuja interpretação tem que se adequar à 
evolução dos tempos e, em particular, às condições de vida atuais”.º!8 Tendo 
em vista que o risco derivado das atividades humanas que afetam o meio am- 
biente é cada vez maior, a exigibilidade direta dos direitos inerentes à qualida- 
de do meio como direitos humanos é precisamente um dos pré-requisitos para 
que a evolução tenha lugar. 


Nesse sentido, o litígio estratégico é essencial tanto para a consolidação do 
direito a um meio ambiente sadio como direito humano, como para uma me- 
lhor proteção dos demais direitos. Conforme se mencionou nos Capítulos III e 
IV, os organismos da OEA já têm reconhecido a vinculação do meio ambiente 
com o gozo da vida e dos demais direitos humanos. A jurisprudência tanto da 
Comissão como da Corte tem reconhecido também essa relação, em particular 
em favor de grupos vulneráveis, como as comunidades indígenas. 


A consolidação e desenvolvimento desses elementos é essencial para que o 
reconhecimento do direito a um meio ambiente sadio se concretize não apenas 
para as comunidades indígenas, mas também para outros grupos. Por isso, nos 
casos apresentados perante o Sistema Interamericano que tenham elementos 
ambientais, aliados à vinculação com outros direitos, deverá ser buscado o 
pronunciamento da Comissão e da Corte em face dos elementos diferenciados 
que paulatinamente vão consolidando o reconhecimento dos direitos ambien- 
tais. É preciso que se faça referência explícita ao direito a um meio ambiente 
sadio e à sua violação, apesar de que se deva também estabelecer um vínculo 
com a infringência de outros direitos de exigibilidade direta para que o caso 
proceda. A clareza na apresentação dessa tese e a evidência da violação dos 
direitos humanos alegados é vital, assim como a seleção de casos paradigmáti- 
cos que contribuam para o desenvolvimento da jurisprudência. 


3. Petição individual vs. medidas cautelares num caso ambiental 


No Capítulo II são descritas opções existentes para ativar o Sistema Interameri- 
cano num caso individual de violação de direitos humanos. Assim, a intervenção 
da Comissão num caso é procedente, primeiro, mediante a apresentação de uma 
petição formal, quando existem violações dos direitos humanos. A Comissão 
também pode intervir concedendo medidas cautelares, em situações de gravidade, 
urgência e onde seja possível que se produza um dano irreparável, ainda que o 
processo não tenha sido apresentado perante a CIDH. Vale a pena anotar que, 


Convenção Americana, Artigo 29. 


Corte IDH. caso Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicarágua, agosto de 20071, par. 146. 
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se bem que o esgotamento de recursos da 


jurisdição interna não seja um requisito e Ainda que o esgotamento 
de procedibilidade para o deferimento dos recursos da jurisdição inter- 
de medidas cautelares, é recomendável na não seja um requisito para a 
examinar e esgotar as ações nacionais concessão de medidas cautela- 
disponíveis para casos de urgência (v. g. res, é recomendável examinar e 
ações de amparo, reclamações perante esgotar as ações nacionais dis- 
as defensorias públicas, etc.), que, se fun- poníveis em casos de urgência 
cionarem, podem coadjuvar na proteção (v.g. ações de amparo, reclamações 
do direito. perante as defensorias públicas, 


etc.), porque isso pode contribuir 


A opção de se requerer medidas cau- - 
na proteção do direito. 


telares é particularmente importante em 
causas de degradação ambiental que 
violem direitos humanos, pela possibilidade de se evitar danos irreparáveis, 
mediante a implementação de ações urgentes de prevenção ou suspensão de 
condutas que afetem direitos humanos. Nessas situações, se deve demonstrar 
claramente a gravidade que a ação, omissão ou atividade do Estado implica 
para os direitos humanos; além da urgência na implementação das medidas, 
com o fim de se deter ou de se evitar danos irreparáveis a direitos humanos. 
A Comissão é particularmente estrita quanto a esses dois elementos, sem os 
quais não decide pelo deferimento das medidas. 


O requerimento deverá estar amparado no Direito Internacional dos Di- 
reitos Humanos e, para casos ambientais, poderá estar respaldado nos prin- 
cípios, obrigações e exigências do Direito Ambiental. Nessa ordem de idéias, 
por exemplo, o princípio da precaução — consagrado na Declaração do Rio, de 
1992, e considerado como direito consuetudinário pela comunidade interna- 
cional —,*!º oferece elementos significativos para fundamentar a necessidade e 
o tipo de medidas que os Estados deverão tomar em tais casos. Em especial, 
porque assim se estabelece a possibilidade de se implementar ações restritivas, 
apesar de não existir certeza científica acerca dos danos que uma atividade 
poderia causar ao ambiente. 


Além do princípio da precaução, existem outros igualmente relevantes. Para 
mencionar alguns: “o princípio de prevenção” — quando existe uma atividade 
sabidamente de risco para o meio ambiente, cujas consequências são conheci- 
das, assim como o são as cautelas para evitá-las ou mitigá-las; ou a obrigação 
de se avaliar os danos ambientais antes de se autorizar uma atividade.” Am- 
bos poderiam apoiar a defesa desse tipo de casos perante a Comissão. 


Dentre as medidas cautelares cabíveis, poderia ser incluída também a obri- 
gação de entregar ou publicar informação essencial sobre as atividades cau- 
sadoras da ofensa, considerando que isso pode ser determinante para se es- 
tabelecer o grau de dano às pessoas, assim como a maneira de mitigá-lo e 


A/CONF.151/26 (Vol. |) Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, 
Principio 15. 


Declaração do Rio, Principio 17. 


controlá-lo. Essa necessidade está reconhecida também no Direito Ambiental 
Internacional, no Princípio 10, da Declaração do Rio, referente à participa- 
ção e acesso à informação, vinculado, por sua vez, com o acesso a adequadas 
garantias judiciais (art. 8 da Convenção) e a uma proteção judicial eficaz (art. 
25). Assim o reconheceu a Corte na recente decisão no caso Claude Reyes e 
outros v. Chile .*2! 


As medidas cautelares são, por natureza, temporárias e em geral são con- 
cedidas por seis meses, ao fim dos quais, dependendo da situação, podem ser 
prorrogadas. Nessa ordem de idéias, são efetivas para casos onde se demande 
a implementação urgente de ações que possam evitar transitoriamente ou sus- 
pender a lesão dos direitos humanos. No requerimento de medidas cautelares, 
além da narrativa da situação de gravidade e urgência, é importante que os 
peticionários identifiquem com clareza as medidas específicas necessárias a 
implementar. 


Caso as medidas sejam concedidas, a CIDH realiza um acompanhamento 
para aferir o seu efetivo cumprimento. Nesse trabalho, as informações atuali- 
zadas que os peticionários compartilhem com a Comissão serão de vital im- 
portância. Dessa forma, se o Estado não implementa as ações recomendadas — 
e se a situação de gravidade e urgência persiste — poderá a Comissão requisitar 
à Corte IDH a concessão de medidas provisórias.” 


Finalmente, deve-se recordar que, quando seja preciso implementar ações 
permanentes, determinar a responsabilidade do Estado e/ou compensar os 
danos aos direitos humanos que a degradação ambiental tiver causado — e os 
Sistemas nacionais não oferecerem uma proteção adequada —, deve ser apre- 
sentada uma petição perante a Comissão. Nesse processo, diferentemente das 
medidas cautelares, podem ser discutidos e resolvidos aspectos de mérito. Se o 
assunto não puder ser resolvido perante a Comissão ou o Estado descumprir 
o relatório final de mérito, então a CIDH poderá acionar a Corte, se o Estado 
tiver aceitado a competência desta, para que ela, mediante uma sentença, exija 
daquele mesmo Estado o cumprimento de suas obrigações.?? 


4. Estratégias para introduzir princípios de Direito Internacional do 
Ambiente em casos junto ao Sistema Interamericano 


A opção de se recorrer a outras fontes do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, para interpretar as obrigações derivadas da Convenção America- 
na e dos tratados que a complementam, é particularmente útil para os casos 
ambientais e contribui para preencher lacunas existentes na jurisprudência 
interamericana. Nesses outros instrumentos (tratados, convenções, declara- 
ções) existem obrigações ambientais internacionais, que são relevantes para o 


Corte IDH, Caso Reyes, 2006. 
Convenção Americana, Artigo 63.2. 


Convenção Americana, Artigos 51, 61. Em relação ao procedimento da Comissão e da Corte, ver também Capí- 
tulo Il, acerca das generalidades do procedimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
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cumprimento das obrigações atinentes aos 
direitos humanos. Por exemplo, se existir 
um dano transfronteiriço, a obrigação de 
Direito Internacional de não causar danos 
à jurisdição de outros Estados*?2 é perti- 
nente para a interpretação das obrigações 
dos direitos humanos em relação com o 
referido dano ambiental. 


A incorporação de outras normas 
para o reconhecimento dos direitos hu- 
manos no Sistema Interamericano é de 
suma importância, tanto para a determi- 


e- Os princípios, obrigações e 
exigências do Direito Ambien- 
tal, nacional e internacional, 
podem preencher lacunas em 
benefício das petições de caso 
ou medidas cautelares perante 
a CIDH, complementando as 
normas de direitos humanos, 
bem como promovendo a efi- 
cácia e a evolução do Sistema 
Interamericano. 


nação das obrigações nos casos especí- 

ficos, como para o desenvolvimento da 

jurisprudência e o avanço da garantia real dos direitos — o que pode redundar 
no fortalecimento da eficácia do Sistema.” De fato, “o princípio de eficácia” 
também impulsiona a Corte a adotar um ponto de vista “evolutivo” da Con- 
venção, reconhecendo a capacidade desta de ser ampliada com o tempo, para 
abarcar uma variedade crescente de direitos, na medida em que as condições 
no continente mudam .º26 


Na busca do fortalecimento de sua eficácia, a Corte aceita a invocação, 
perante o Sistema Interamericano, de outros tratados concernentes à prote- 
ção de direitos humanos nos Estados Americanos, ainda que não tenham sido 
adotados pelo SIDH.º”” Em Opinião Consultiva, a Corte confirmou a possibi- 
lidade de “abordar a interpretação de um tratado sempre que este diretamente 
implicar na proteção dos direitos humanos num Estado membro do Sistema 
Interamericano"* . De modo que, também para os casos ambientais, pode-se 
recorrer à interpretação de tratados internacionais sobre o ambiente, demons- 
trando-se claramente as consequências para a proteção dos direitos humanos 
questionados. 


Para a inclusão de obrigações contidas em outros tratados, pode-se também 
argumentar com a cláusula mais favorável ao indivíduo (Artigo 29.b, da Con- 
venção). Em virtude desta, se a legislação interna ou outros tratados interna- 
cionais — que não formem parte do Sistema Interamericano — têm parâmetros 
de proteção superiores para a defesa dos direitos humanos, estes, preferente- 


A obrigação de não causar danos à jurisdição de outros Estados está reconhecida no Direito Internacional 
Consuetudinário do Ambiente. Ver Sands, Philippe, Principles of International Environmental Law, vol. |, Manchester 
University Press, 1995. pp. 190 y 194; Juste Ruiz, José, Derecho internacional del medio ambiente, Editorial Mac 
Graw Hill, Madrid 1999. Alguns tratados internacionais para o ambiente também incluem essa obrigação: ver Con- 
venção de Londres de 1933, Convenção de Ramsar de 1971, Declaração de Estocolmo de 1972, Declaração do Rio 
de 1992, dentre outras. 


Melish, op. cit., p. 146. 
Ibid, op. cit. p. 146. 


Corte IDH, "Outros tratados” objeto da função consultiva da Corte (Artigo 64 Convenção Americana sobre Direi- 
tos Humanos ), Opinião Consultiva OC-1/82, 24 de setembro de 1982, Serie A, N. 1, par. 43. 


Ibid. par. 21. 


mente, deverão ser aplicados.” Uma interpretação nesse sentido permite que 
a proteção dos direitos humanos em cada caso seja a mais consistente possível, 
impedindo-se que, quando a Convenção e sua jurisprudência tiverem limita- 
ções e existirem instrumentos com melhores garantias, seja aplicada uma pers- 
pectiva mais ampla, em beneficio da eficácia da proteção dos próprios direitos 
humanos. É importante esclarecer que a Comissão e a Corte poderão utilizar 
tal critério de interpretação para dotar de conteúdo os direitos enumerados na 
Convenção, mas que não lhes é permitido punir o descumprimento de parte de 
um Estado, num caso sob sua jurisdição, com o emprego de normas diversas 
das contempladas no marco do Sistema Interamericano. 


A Comissão também tem se pronunciado sobre a necessidade de incluir no 
Sistema outros instrumentos internacionais para a interpretação dos direitos 
humanos. Especificamente, a Comissão reconheceu que “as disposições..., 
incluída a Declaração Americana, devem ser interpretadas e aplicad[a]s no 
contexto da evolução no campo do Direito Internacional em matéria de direi- 
tos humanos... e com a devida atenção a outras normas pertinentes do Direito 
Internacional, aplicáveis aos Estados-membros contra os quais se apresentem, 
devidamente, denúncias de violação dos direitos humanos”. No caso Coard, 
a Comissão recorreu ao Direito Internacional Humanitário para interpretar 
as obrigações da Declaração, determinando que “não seria congruente com 
os princípios gerais do direito que a Comissão fundasse e exercitasse sua com- 
petência baseada na Carta, sem ter em conta outras obrigações internacionais 
dos Estados-membros que possam ser relevantes”.3! Por outro lado, a Corte 
inclusive reconheceu que “um tratado pode concernir à proteção dos direitos 
humanos, independentemente de qual seja seu objeto principal”.32 


Essa linha de argumentação foi aplicada pela Corte no caso Yakye Axa, 
onde se fez referência à Convenção n. 169 da OIT — incorporada ao Direito 
Paraguaio —, na análise quanto à violação dos direitos à garantia e à proteção 
judicial efetivas, associadas ao Artigo 1.1, da Convenção Americana.* Da 
mesma forma, nessa decisão, a Corte recorreu à Convenção, mencionando-a 
para interpretar as disposições de seu Artigo 21, referente à propriedade pri- 
vada.*4 Assim, as disposições da Convenção n. 169 da OIT serviram à Corte 
para dar conteúdo e interpretar os direitos que a comunidade indígena recla- 


Melish, op. cit., p. 151. 

Caso das Comunidades Indígenas Mayas do Distrito de Toledo (Belize — doravante apenas “Maya”) 12.053, Re- 
latório da CIDH, Relatório 40/04 (2004), par. 86. Citando a Opinião Consultiva OC-10/89 acerca da interpretação 
da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, no marco do Artigo 64, da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, 14 de julho de 1989, Serie A, N. 10, par. 37 (1989); Corte IDH, Opinião Consultiva OC-16/99, O 
Direito à Informação da Assistência Consular no Marco das Garantias do Devido Processo Legal, Serie A, Nº 16, par. 
115 (1999); caso Ramón Martínez Villareal (Estados Unidos), Relatório Nº 52/02, caso Nº 11.753, Relatório Anual 
da CIDH, 2002, par. 60. 

CIDH, caso Coard v. Estados Unidos, Relatório N. 109/99, caso N. 10.951, 29 de setembro de 1999, par. 40. 

Corte IDH, O Direito à Informação sobre a Assistência Consular no Marco das Garantias do Devido Processo Le- 
gal, Opinião Consultiva OC-16/99, 1 de outubro de 1999, Série A, N. 16 (1999), par. 76, citando “Outros tratados” 
objeto da função consultiva da Corte (Artigo 64 Convenção Americana sobre Direitos Humanos ), Opinião Consultiva 
OC-1/82, 24 de setembro de 1982, Serie A, N. 1, Opinião, primeiro ponto. 


Corte IDH, Caso Yakye Axa, par. 92. 
Ibid, par. 127. 
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mava naquele caso, assim como as obrigações do Estado quanto a eles, pro- 
vendo uma solução mais ampla para a garantia dos direitos violados. 


A Comissão também tem considerado outros tratados internacionais para 
a interpretação dos direitos humanos no Sistema Interamericano, incluindo 
aqueles relacionados com aspectos ambientais. No caso Sarayacu, referiu-se à 
obrigatoriedade da consulta prévia, consagrada na Convenção n. 169 da OIT, 
como mecanismo de interpretação e exigibilidade do Artigo 26, da Convenção 
Americana. Somado a isso, num relatório sobre a condição dos direitos das 
comunidades indígenas no Equador, a Comissão citou diversos tratados am- 
bientais que obrigavam o Estado, incluindo a Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e a Convenção sobre Diversidade Biológica .*36 
Além disso, foi feita referência à Carta Mundial da Natureza, para se descrever 
a importância da vinculação do meio ambiente com os direitos humanos.” 


Essa jurisprudência, tanto da Co- 
missão como da Corte, evidencia a pos- 
sibilidade de se ampliar a interpretação 
e a proteção dos direitos humanos 
por meio da referência às obrigações 
consagradas em outros tratados e ins- 
trumentos internacionais para o meio 
ambiente. É uma opção que pode forta- 
lecer as opções de proteção, dotando de 
conteúdo e contribuindo para o desen- 
volvimento dos direitos humanos, em 
particular em casos onde estes estejam 
vinculados com assuntos ambientais. 


«> Recorde-se que, para que a ale- 
gação proceda, as referências a tra- 
tados ou princípios de Direito Inter- 
nacional deverão estar relacionadas 
com outros direitos reconhecidos 
na Convenção ou na Declaração, ou 
inclusive com o cumprimento da 
legislação interna. 


5. Acompanhamento dos relatórios da CIDH ou da sentença da Corte 


Um dos objetivos do litígio perante o Sistema Interamericano é a obtenção 
de um pronunciamento de seus órgãos, o que pode se dar por meio de uma 
Resolução da CIDH? ou de uma sentença da Corte.*º É evidente que, se as 
decisões ou recomendações não forem cumpridas, na prática, a proteção dos 
direitos humanos passará a ser ilusória e a decisão não será efetiva, valendo 
como se não tivesse sido proferida. Por isso, posteriormente às suas decisões, 
tanto a Corte como a Comissão demandam relatórios dos Estados quanto ao 
respectivo cumprimento. 


CIDH, Relatório de Admissibilidade N. 62/04, Sarayacu, par. 49. 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Serv. L/V/11.96, Dov. 10, rev. 1, 24 de 
abril de 1997. 


Ibid. 
Convenção Americana, Artigo 41.c e g. 


Para uma descrição dos procedimentos e da forma de pronunciamento dos órgãos do SIDH, ver Capítulo Il. 


Para fortalecer e facilitar essa atuação, os litigantes e as vítimas devem reali- 
zar o acompanhamento da execução das decisões da Comissão e das sentenças 
da Corte, informando a esse respeito os referidos organismos. Caso um Estado 
não cumpra com as recomendações ou exigências dos órgãos do Sistema, é 
possível solicitar à Comissão ou à Corte, conforme a hipótese, seu pronuncia- 
mento a respeito e que seja exortado o Estado a cumprir com as resoluções. O 
que antes se disse assegura a efetividade das decisões, para o que o papel dos 
litigantes é essencial. Não se pode esquecer, apesar do interesse e importância 
de que cada caso se reveste no Sistema Interamericano, que o volume de traba- 
lho poderia dificultar um acompanhamento individualizado, razão pela qual a 
ajuda dos interessados é fundamental. 


6. Outros instrumentos internacionais de proteção 


Nos casos de violações aos direitos humanos derivados de degradação ambiental, 
o Sistema Interamericano pode ser uma opção. Não obstante, dependendo de 
cada ocorrência, podem existir outras boas alternativas. Por isso, é recomendável 
que, antes do ingresso de um pleito perante a Comissão, sejam analisadas as 
demais opções disponíveis e as possibilidades de êxito nas diferentes instâncias, 
para que então se possa escolher o melhor caminho. 


A) INSTÂNCIAS ALTERNATIVAS DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Outras instâncias internacionais de direitos humanos contam com mecanismos 
para conhecer denúncias ou receber reclamações provenientes de indivíduos ou 
grupos de pessoas. Dentro destas se inclui o Conselho de Direitos Humanos da 
ONU; a Convenção para a Eliminação da Discriminação Racial,*!! Convenção 
contra a Tortura,*? a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher'? e a UNESCO.“ 


Pode-se recorrer a esses órgãos para denunciar violações de direitos huma- 
nos que se tenham produzido, que estejam em curso ou que reúnam elevadas 
probabilidades de se produzir. Para que uma comunicação seja admitida, em 
geral se exige “confiabilidade da fonte; a coerência interna da informação re- 
cebida; a precisão dos dados objetivos que contenha a informação e o âmbito 
da própria competência” da Convenção ou tratado que se considere violado. 


Para mais informação sobre o Conselho de Direitos Humanos da ONU, incluindo os procedimentos para apre- 
sentar comunicações, consulte http://www.ohchr.org/english/bodies/hrcouncil/. 

Convenção Internacional sobre a Eliminação da Discriminação Racial, AG/Res.XX/2106A, 21 de dezembro de 
1965, entrou em vigor em 4 de janeiro de 1969, consulte http://Awww.ohchr.org/spanish/law/cerd.htm. 

Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, AG/Res. 39/46, 
10 dezembro de 1984, em vigor desde 26 de junho 26 de 1987, consulte http://www.unhchr.ch/spanish/html/ 
menu3/b/h cat39 sp.htm. 

Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, AG/ Res. 34/180, 18 de 
dezembro 1979, em vigor desde 3 de setembro de 1981, consulte http://www.unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/ 
elcedaw sp.htm. Para mais informação sobre sua implementação, incluindo comunicações individuais, consulte 
http://Awww.un.org/womenwatch/daw/cedaw/. 

UNESCO, Decisão 104 EX/3.3, 1978. Para mais informação sobre o procedimento confidencial para avaliar 
denúncias perante a UNESCO, por supostas violações, de Direitos Humanos, consulte http://portalunesco.org/esev. 
php-URL ID=15243&URL DO=DO PRINTPAGE&URL SECTION=201.html 
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Deve-se ter em conta que o Estado contra que se apresenta uma denúncia pre- 
cisa ter ratificado o tratado cujo descumprimento se alega ou de outra maneira 
as obrigações neste não lhe serão oponíveis. 


Nesse aspecto, é importante mencionar alguns dos órgãos de vigilância dos 
tratados criados no Sistema de Nações Unidas, como o Comitê de Direitos 
Humanos, instituído em virtude do Protocolo Facultativo ao Pacto Interna- 
cional de Direitos Civis e Políticos; o Comitê contra a Tortura; o Comitê para 
a Eliminação da Discriminação Racial e o Comitê para a Eliminação da Dis- 
criminação contra a Mulher (e seu Protocolo Facultativo). Todos esses órgãos 
permitem a apresentação de comunicações individuais de particulares, sempre 
que o Estado de que se trate tenha ratificado o Protocolo pertinente ou mani- 
festado sua aceitação para que contra ele possam ser apresentadas comunica- 
ções individuais. 


B) OUTRAS INSTÂNCIAS INTERNACIONAIS 


Além dos instrumentos de proteção dos direitos humanos, para quando os 
instrumentos de proteção dos direitos humanos não sejam suficientes, em nível 
internacional existem outras instâncias junto às quais se poderia recorrer, em 
casos de degradação ambiental. São mencionadas, a seguir, as mais importantes 
e costumeiramente utilizadas na abordagem de problemáticas relacionadas com 
a degradação ambiental. 


I. Banco MUNDIAL E BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 


Se a degradação ambiental provier de um projeto que conte com o financiamen- 
to do Banco Mundial, e existirem graves impactos ambientais, existe a opção 
de se requerer que se crie um Grupo de Inspeção encarregado de investigar o 
problema. A possibilidade de se lançar mão desse Grupo existirá sempre e 
quando o pedido for apresentado por dois ou mais indivíduos afetados pela 
implementação de um projeto financiado pelo Banco; se for violada alguma 
das políticas aplicáveis ao Banco na implementação do projeto; caso se haja 
tentado apresentar o assunto perante a administração do Banco, sem no en- 
tanto se receber resposta; e, caso não se tenha desembolsado mais do que 95% 
da totalidade do empréstimo.” Algumas das políticas relevantes para ques- 
tões ambientais são: avaliação ambiental, hábitat natural, manejo de pragas, 
florestas, segurança de represas, direitos humanos, comunidades indígenas 


Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos , Procedimentos Especiais da 
Comissão de Direitos Humanos , Chamados Urgentes e Cartas de Denúncia de Violações de Direitos Humanos, em 
http://Awww.ohchr.org/english/bodies/chr/special/Acrobatspanish.pdf. 


Banco Mundial, Grupo de Inspeção para o Banco Mundial, Procedimentos Operacionais Aprovados pelo Grupo 
em 19 de agosto de 1994 — em http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/EXTINSPECTIONPANEL/0, contentM 
DK:20175163-isCURL:Y -menuPK:64129254- pagePK:64129751 -piPk:64128378--theSitePK:380794,00.html, de 
conformidade com a Revisão de 1996 e esclarecimento de 1999 (BM Procedimentos Operacionais). 


Para mais informação acerca do funcionamento do Grupo de Inspeção ver Clark, Dana, Fox, Jonathan e Treakle, 
Kay (org.), Derecho a exigir respuestas, Siglo XXI Editores, Buenos Aires, 2005; ver também Clark, Dana, Guía para 
ciudadanos ante el Grupo de Inspección del Banco Mundial, CIEL, Segunda Edição, outubro de 1999, disponível em 
http:/Auww.ciel.org/Publications/citizensguidespanish.pdf. 


e reassentamento voluntário.** As queixas perante o Banco Mundial devem 
então se referir especificamente à forma com que alguma dessas políticas foi 
desconsiderada pelo projeto. 


Os Grupos de Inspeção têm o papel de realizar investigações independen- 
tes, formular recomendações e concluir quanto à necessidade de se implemen- 
tar medidas com relação a um projeto que tenha violado as políticas do Ban- 
co.” A implementação das medidas recomendadas pelos Grupos de Inspeção 
depende dos diretores executivos do Banco Mundial, que, no final, são quem 
decide.*º Uma das maiores críticas contra esses Grupos de Inspeção tem sido 
a excessiva discricionariedade do banco quanto ao resultado das investigações. 
De fato, os supostos responsáveis pelas alegadas violações contra as políti- 
cas (são os diretores executivos que aprovam os projetos) são também os que 
devem determinar a existência daquelas e, em caso afirmativo, as ações para 
remediar os danos. Esse esquema não conta com mecanismos realmente inde- 
pendentes de monitoramento das recomendações estabelecidas pelos Grupos 
de Inspeção.%! Por isso, se bem esses Grupos possam ser uma alternativa, sua 
efetividade não é muito clara em termos do impacto positivo que possam tra- 
zer para os reclamantes, elemento que deverá ser considerado no instante de se 
avaliar a instância perante a qual se irá recorrer. 


O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) conta também com um 
Mecanismo de Investigação Independente, criado em 1994 (que no momento 
está em processo de revisão), para averiguar as denúncias de que a concepção, 
análise ou execução de operações do BID — propostas ou em curso — tenham 
sido alvo.*2 Sua estrutura é similar ao mecanismo dos Grupos de Inspeção 
do Banco Mundial, com algumas diferenças. Por exemplo, enquanto os mem- 
bros dos Grupos de Inspeção do Banco Mundial são eleitos pelo Conselho de 
Diretores do mesmo Banco, para períodos de cinco anos, os responsáveis por 
investigar os casos do BID são escolhidos a partir de uma lista de 15 especia- 
listas, elaborada pelo próprio Presidente do Banco, após consultas junto a seus 
diretores.** A palavra final quanto a serem ou não adotadas medidas correti- 
vas ou preventivas com base nas denúncias apresentadas está também a cargo 
da Diretoria Executiva que, por sua vez, é a mesma que decide quanto à apro- 
vação e implementação dos projetos, não havendo, portanto, uma autoridade 
verdadeiramente independente encarregada daquela primeira decisão. 


A falta de um grupo permanente de investigadores das reclamações ligadas 
a violações das políticas do BID, dentre outros aspectos, tem sido identificada 
como uma das debilidades dessa instituição, impedindo que exista um proce- 
dimento de fato independente a que os reclamantes possam apelar.** 


A políticas do Banco Mundial podem ser consultadas em inglês em http://go.worldbank.org/3GLI3EECPO 

Banco Mundial. Procedimentos Operacionais. 

Ibid. 

Clark, et al., op. cit., pp. 258, 266. 

Banco Interamericano de Desenvolvimento, O Mecanismo de Investigação Independente do BID, em http:// 
www.jadb.org/cont/poli/mecanismo.pdf. 

Ibid. 


Clark, et. al., op. cit., p. 274. 
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II. INSTRUMENTOS DE TRATADOS DE LIVRE COMÉRCIO 


Finalmente, em caso de descumprimento à normativa ambiental, existe também 
a possibilidade de se recorrer aos Comitês de participação cidadã dos tratados 
de livre comércio. Exemplos desses Comitês são o Comitê Consultivo Público 
Conjunto, estabelecido no Acordo de Cooperação Ambiental, no marco do Tra- 
tado de Livre Comércio entre Chile e Canadá; e a Comissão de Cooperação 
Ambiental para a América do Norte.*é As reclamações perante esses Comitês 
deverão estar relacionadas com o descumprimento das normas ambientais do- 
mésticas ou com as obrigações dos Estados no plano internacional, existentes 
no tratado em questão. 


Por um lado, esses Comitês oferecem a possibilidade de se obter algum 
tipo de cumprimento e melhoria na implementação das normas ambientais, 
por parte dos Estados. Não obstante, a experiência no uso desses mecanismos 
mostra um alto grau de influência política dos governos em seus resultados, 
o que complica a sua efetividade na proteção do ambiente ou dos direitos hu- 
manos que possam estar sendo violados. Uma demonstração do grande peso 
político dos Estados nos resultados dessas investigações é o fato de que os 
relatórios dos Comitês quanto aos casos devem contar com a anuência dos 
mesmos Estados. 


e No estudo das alternativas para 
se agir junto às instâncias interna- 
cionais, outros mecanismos podem 
estar disponíveis para abordar ca- 
sos de degradação ambiental severa, 
os quais deverão ser analisados no 
momento de se decidir se um caso 
será levado perante o Sistema Inte- 
ramericano. Essas outras opções, se 
bem não contem com mecanismos 
jurídicos para que se possa exigir o 


Instancias alternativas de protección: 


Instâncias alternativas de 
proteção: 


* De Direitos Humanos: Conselho 
de Direitos Humanos da ONU, 
Convenção para a Eliminação da 
Discriminação Racial, Convenção 
contra a Tortura, Convenção 
sobre a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra 


cumprimento dos resultados nelas a Mulher. 
obtidos, podem, sim, ter um impac- . UNESCO 
to político importante e, por conse- 

guinte, ser efetivas para solucionar 

o problema de que se trate. O êxito Outros: 


e a idoneidade dos mecanismos de- 
pende da análise fática caso a caso, 
considerando-se, como já se disse, os 
elementos jurídicos, políticos, eco- 
nômicos e sociais correspondentes. 


* Banco Mundial, Banco 


Interamericano de 
Desenvolvimento e Instâncias de 
Participação Cidadã dos Tratados 
de Livre Comércio. 


Informação do Comitê Consultivo Público Conjunto estabelecido no Acordo de Cooperação Ambiental no mar- 
co do Tratado de Livre Comércio entre Chile e Canadá. A respeito, Ver http://www.conama.cl/chilecanada/1288/ 


article-29568.html. 


Comissão de Cooperação Ambiental, CCA, em http://www.cev.org/home/index.cfm?varlan= espanol. 
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B.ESPECIFICIDADES DOS CASOS AMBIENTAIS NO LITÍGIO DE 
DIREITOS HUMANOS 


b Em continuação, passa-se a descrever as particularidades que possuem os 
casos de violações de direitos humanos originados em degradação ambiental ou 
em assuntos relacionados com o meio ambiente — e que deverão ser consideradas 
para a apresentação e o desenvolvimento das estratégias legais junto ao Sistema 
Interamericano. Essas particularidades se relacionam com a identificação das 
vítimas, os recursos da jurisdição interna que devem ser esgotados, a prova das 
violações, o estabelecimento da responsabilidade do Estado e as reparações a 
estabelecer no caso de se provar uma ofensa. 


Nessa ordem de idéias, a consideração daquelas diferenças é de suma im- 
portância para o adequada elaboração e implementação das estratégias jurídi- 
cas capazes de assegurar o êxito dos casos e a possibilidade de replicação para 
situações similares. O que se disse é importante, ainda, porquanto os casos 
ambientais, trabalhados a partir da perspectiva jurídica dos direitos humanos, 
em geral têm características próprias que deverão ser traduzidas para o Direito 
dos Direitos Humanos, quando se trabalhe nesse outro âmbito. 


1. Identificação de vítimas 


A identificação das vítimas é sem dú- 
vida um dos elementos essenciais na 
preparação de um caso, que pode ter um 
tratamento à luz dos direitos humanos e 
outro pelo Direito Ambiental. De fato, 
os mecanismos de proteção dos direitos 
humanos, civis e políticos, tradicional- 
mente tutelam os indivíduos, motivo 
pelo qual ações judiciais estão voltadas 
para a proteção individual. Por outro 
lado, no Direito Ambiental as vítimas 
também podem ser coletivas, daí por 
que existam ações judiciais nacionais 
que são igualmente coletivas, tanto em 
termos de sua titularidade, como de 
legitimação. Essas duas perspectivas 
podem gerar dificuldades no momento 
de se litigar um caso de violação de 
direitos humanos por danos ambientais, dada a “tradução” que o conceito de 
vítimas requer. Esta seção se refere a tais elementos e à maneira como podem 
ser superados no momento de se apresentar um processo. 


e É preciso ter em conta que os 
mecanismos de proteção dos di- 
reitos humanos, civis e políticos, 
tradicionalmente protegem os 
indivíduos, motivo pelo qual as 
respectivas ações judiciais estão 
voltadas para a proteção indivi- 
dual. Por outro lado, em sede de 
direito ambiental, as vítimas tam- 
bém podem ser coletivas, daí por 
que existam ações judiciais nacio- 
nais que são igualmente coletivas, 
tanto em termos de titularidade, 
como de legitimação. 


Ver, por exemplo, Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 5º LXXIII; Constituição Política da Re- 
pública da Costa Rica, Artigo 50; Constituição Política da Colômbia, Artigo 79; Constituição da República Oriental 
do Uruguai, Artigo 47; e Constituição da República Bolivariana da Venezuela, Artigo 127. 
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* Mestre em Filosofia pela Universidade Federal de Goiás. Professor do Instituto 
Superior de Filosofia Berthier — IFIBE, Passo Fundo-RS e representante do MNDH no 
Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos da SEDH/PR. 


A) INDIVIDUALIZAÇÃO DAS VÍTIMAS VS. VÍTIMAS COLETIVAS 


Na maioria das vezes, os danos ao meio ambiente afetam não só a uma pessoa, 
mas a toda a comunidade. Por conseguinte, em varias jurisdições o meio am- 
biente é visto como um bem público indivisível, cuja titularidade é coletiva,” 
consagrando-se também ações coletivas para tornar o efetivo o direito corres- 
pondente. Essa perspectiva supõe que as atividades que atingem o ambiente, 
com impacto sobre um ou mais de seus componentes, afetam também toda a 
comunidade. Não obstante, vale a pena esclarecer que os danos difusos causados 
a comunidades inteiras só alcançam o nível de violações de direitos humanos 
em certas circunstâncias. 


À ocorrência de um dano acarreta impacto para as pessoas, cuja identifi- 
cação dependerá de vários fatores que, em casos de degradação ambiental, 
podem tornar difícil essa tarefa. Dentro de tais elementos se inclui a falta de 
educação e de informação, o nível socioeconômico de uma pessoa ou grupo de 
pessoas, a disponibilidade de serviços médicos adequados e um acesso à prote- 
ção judicial inexistente ou inadequado, o que dificulta a denúncia. Esses fato- 
res deverão ser considerados por todos os operadores direito, em cada situação 
particular, ao se abordar casos ambientais que estejam associados a violações 
de direitos humanos. Muitas vezes as vítimas de danos ambientais nem sequer 
têm consciência dessa condição, o que torna a sua defesa quase impossível. 


Diferentemente do Direito dos Direitos Humanos, em vários países o Direi- 
to Ambiental adota o conceito do meio ambiente como bem coletivo e consagra 
a proteção coletiva das vítimas. Esse conceito poderia dar resposta a situações 
de graves impactos ambientais que afetam indivíduos e comunidades inteiras, 
como foi o caso da explosão nuclear de Chernobil (Ucrânia, 1986), o vaza- 
mento de petróleo do Exxon Valdez (EUA, 1989) ou o desastre de Bhopal 
(Índia, 1989). Em todos esses casos, eventualmente, poderiam ser identifica- 
das algumas das pessoas que sofreram danos, mas seria impossível determinar 
com exatidão a totalidade delas. A magnitude, duração e características dos 
danos impedem essa identificação integral. Somados às lesões individuais, em 
sede de direitos humanos, que um dano ambiental causa, esses mesmos danos 
afetam a comunidade que os sofre, pelo que é a comunidade, coletivamente, a 
que se constitui em vítima das lesões e que pode, também coletivamente, estar 
legitimada para pleitear a sua reparação perante os tribunais. 


Em contraste com esses Sistemas que reconhecem os direitos ambientais 
como coletivos, o Direito dos Direitos Humanos, incluindo o Sistema Intera- 
mericano, se baseia no conceito de indivíduo.” Por conseguinte, para a pro- 
teção dos últimos se exige que a violação seja verificável perante uma pessoa 
identificada ou identificável. Podem ser protegidos, da mesma maneira, grupos 
de pessoas, sempre e quando seus membros forem devidamente identificados 
ou se possa determinar quem sejam.” Nessa ordem de idéias, não é possível 


É importante esclarecer que, para o caso de Exxon Valdez, ainda que se pudesse falar de um impacto coletivo, 
a legislação dos Estados Unidos não reconhece a titularidade, nem a possibilidade de controle jurisdicional dos 
direitos coletivos. 


Convenção Americana, Artigo 1.2 “Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano”. 


a proteção de direitos humanos de forma coletiva ou abstrata,*8 o que não 
implica que os direitos ambientais fiquem desprotegidos. Ou melhor, como 
já se mencionou, nos casos de degradação ambiental com vítimas coletivas, 
deverá se identificar pelo menos uma vítima da ofensa ao direito humano em 
questão. 


A CIDH considerou, pela primeira vez, um caso geral com vítimas coleti- 
vas, em relação a uma denúncia de torturas, tormentos e maus-tratos sofridos 
por pessoas detidas no Brasil. O caso buscava a proteção de centenas de in- 
ternos em prisões desse país, que denunciaram múltiplas violações de direitos 
humanos sofridas em circunstâncias similares e partindo dos mesmos agentes 
governamentais. Considerando as similitudes encontradas pela Comissão nas 
centenas de denúncias por maus-tratos a pessoas presas, esta decidiu tratar o 
caso de maneira geral, pois que ali se atendia aos parâmetros definidos para 
esse tipo de situação: as vítimas constituíam um grupo identificável, com base 
em uma situação circunstancial ou de outro tipo; as violações surgiam de um 
incidente particular ou de um fato comum; e se referiam a um mesmo direito 
ou a direitos relacionados.** Por aplicação desses critérios, a Comissão e a 
Corte tinham reiteradamente admitido casos por violações a direitos huma- 
nos de comunidades, ordenando “a proteção de uma pluralidade de pesso- 
as que não foram previamente indicadas, mas que são, sim, identificáveis e 
determináveis”. 364 


Essa primeira diferença — a titularidade individual versus a titularidade cole- 
tiva dos direitos — leva à possibilidade de que exista um caso ambiental perante 
a jurisdição do Estado, que tenha sido ajuizado de maneira coletiva (mediante 
uma ação civil pública, por exemplo), em que as vítimas não tenham sido 
identificadas individualmente. Se as ações nacionais não oferecerem uma res- 
posta efetiva à violação de direitos humanos, será necessário recorrer a outras 
instâncias de proteção, como o SIDH. Nesse caso, devem ser individualizadas 
as vítimas ou pelo menos a sua identificação deve ser possível, sendo este um 
requisito de admissibilidade. 


Ver, por exemplo, o Huanchor, par. 41; Sarayacu. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos de 6 de julho de 2004, considerando nono; caso Povo Indígena Kankuamo. Medidas Provisórias. 
Resolução da Corte IDH de 5 de julho, de 2004, considerando nono; caso das Comunidades de Jiguamiandó e de 
Curbaradó. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 6 de março de 2003, 
considerando nono; caso da Comunidade de Paz de San José de Apartadó. Medidas Provisórias. Resolução da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos de 18 de junho de 2002, considerando oitavo; caso da Comunidade de Paz 
de San José de Apartadó. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 24 de 
novembro de 2000, considerando sétimo. Além desses, Awas Tingni, par. 2. 


Faúndez Ledesma, Héctor, Los derechos económicos, sociales y culturales en el Sistema interamericano, em El Sis- 
tema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos: su jurisprudencia sobre debido proceso, DESC, libertad 
personal y libertad de expresión, Tomo Il, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, San José, Costa Rica, 2004, 
p. 133, citando CIDH, Relatório n. 88/03, Petição 11.533, Inadmissibilidade Parque Metropolitano, Panamá, 22 de 
outubro de 2003, pars. 1, 12-15, 28-34. 


CIDH. Relatório Anual 1973 — Seção Primeira, Parte III, Brasil (c), caso N. 1684. 


Robert E. Norris, The Individual Petition of the Inter-American System for the Protection of Human Rights, em Gui- 
de to International Human Rights Pratice, editado para The International Human Rights Group por Hurst Hannum, 
University of Pennsylvania Press, Filadelfia, US, 1991, pp. 108-132. 


Corte IDH, Sarayacu, Medidas Provisórias, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 6 de 
julho de 2004, considerando nono. 
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«> A individualização da totalidade das vítimas em casos ambientais é alta- 
mente complexa, podendo inclusive ser impossível. Por isso, se exige um es- 
forço especial daqueles que recorram às instâncias internacionais para iden- 
tificar as vítimas do dano que se denuncie ou pelo menos uma parte delas. 


2. Recursos da jurisdição interna para casos ambientais 


A) IDENTIFICAÇÃO DO RECURSO DE JURISDIÇÃO INTERNO IDÔNEO 
EM CASOS AMBIENTAIS 


Outro requisito de admissibilidade para a apresentação de petições perante o 
Sistema Interamericano é o esgotamento dos recursos da jurisdição interna — 
idôneos e efetivos — para a proteção dos direitos humanos.** Como se explicou 
no Capítulo II, a identificação e interposição dos recursos da jurisdição interna 
disponíveis é particularmente importante na proteção efetiva dos direitos, pois, 
caso funcionem, as ações nacionais podem resolver a situação. 


Com relação ao esgotamento de recursos da jurisdição interna, deve-se dar 
ênfase à importância de se comparecer perante a jurisdição nacional de uma 
maneira efetiva, a fim de se abordar a causa da degradação ambiental que 
ocasione violações de direitos humanos e de se buscar soluções a respeito. 
Ainda que pareça óbvio, é preciso dizer que a mera adoção de medidas não 
implica no seu esgotamento, senão que este deve se verificar de maneira dili- 
gente, buscando-se realmente uma solução de mérito para o problema, que só 
será revista perante a instância internacional de direitos humanos se o sistema 
judicial do país não tiver funcionado para oferecer a proteção pretendida. 


e A identificação e interposição dos recursos da jurisdição interna disponíveis 
é particularmente importante na proteção efetiva dos direitos, pois, caso fun- 
cionem, as ações nacionais podem solucionar o caso. 

- À mera interposição das ações disponíveis no plano nacional não implica 
em seu esgotamento. Deve-se atuar nelas de maneira diligente, buscando 
de fato uma solução de mérito para o assunto. 

- À instância internacional de direitos humanos só atua se o sistema judi- 
cial do Estado não funcionar para oferecer a proteção buscada. 


Convenção Americana, Artigo 46, a. 
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A disponibilidade de recursos idôneos e efetivos para a proteção adequada 
dos direitos humanos é um elemento essencial do Estado de Direito e da pró- 
pria democracia. Porém, a existência desses recursos não torna a questão do 
esgotamento simples. De fato, esse é um dos elementos processuais mais com- 
plexos na admissão de casos perante o SIDH, devido às diversas interpreta- 
ções existentes.” Portanto, é igualmente importante que em casos ambientais 
se faça uma cuidadosa análise dos recursos da jurisdição interna disponíveis, 
estudando-se tanto os do campo dos Direitos Humanos, como os existentes 
em sede de Direito Ambiental. 


A determinação das ações disponíveis implica também em se realizar um 
exame das opções dos diferentes tipos de jurisdição oferecidas pelo país - e 
não somente daquelas de natureza constitucional. Nessa ordem de idéias, se 
houver ações disponíveis na jurisdição contencioso-administrativa ou outras 
que possam ser efetivas e que venham a se constituir num recurso jurídico 
idôneo para solucionar a situação, estas devem ser também adotadas antes de 
se dirigir ao SIDH. 


Nos casos de violações de direitos humanos por degradação ambiental, 
as exigências para o esgotamento de recursos da jurisdição interna perante 
o SIDH são as mesmas que para o resto dos casos que podem ser manejados 
junto ao Sistema, não havendo requisitos particulares. Mesmo assim, como no 
plano nacional existem diversos recursos jurisdicionais, é importante analisá- 
los e tê-los em conta na sua totalidade, para que se possa determinar quais 
devem ser esgotados. Além disso, os recursos disponíveis a esgotar, em ca- 
sos ambientais, possuem também algumas peculiaridades a considerar, caso 
a caso, no momento de se buscar a jurisdição, tanto em sede nacional como 
interamericana. 


Em relação às ações judiciais disponíveis, é importante indicar que, em 
virtude do fato de que a poluição ambiental pode afetar de diferentes maneiras 
e magnitudes as pessoas, é possível que para a discussão de um mesmo fato 
existam múltiplas ações cabíveis. As ações disponíveis também serão definidas 
pelo grau da lesão e pela urgência requerida em cada caso específico. Assim, 
em uma mesma ocorrência de poluição que afete a uma comunidade, mui- 
tas vezes é possível se interpor ações de amparo e populares, cada uma a seu 
tempo. Por conseguinte, a decisão sobre qual se deve interpor dependerá das 
circunstâncias particulares e das soluções que cada uma possa oferecer. 


A jurisprudência interamericana indica que os recursos deverão ser sim- 
ples, rápidos e efetivos, bem como que devem se esgotar aqueles adequados 
para “sanar as violações supostamente cometidas” .** Quanto à idoneidade 


Cf. caso Awas Tingni. Sentença de 31 de agosto de 2001. Serie C, N. 79, par. 112; caso Ivcher Bronstein, Sentença 
6 de fevereiro de 2001, Serie C, N. 74, par. 135. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos , p. 294. 


CIDH, Relatório N. 73/05 caso Oscar Iván Tabares, Relatório de Admissibilidade, 13 de outubro de 2005, par. 25, 
caso Velásquez, Corte IDH, par. 66; ver Corte Interamericana de Direitos Humanos, Garantias Judiciais em Estados de 
Emergência, Opinião Consultiva OC-9/87 de 6 de outubro de 1987, par. 22, e CIDH Relatório N. 24/98, caso João 
Canuto de Oliveira, 7 de abril de 1998, par. 60. 
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dos recursos que devem ser esgotados, a Corte aduziu que “em todos os orde- 
namentos internos existem múltiplos recursos, mas nem todos são aplicáveis a 
todas as circunstâncias” .:º Os recursos de direito ambiental disponíveis e que 
se pretenda sejam esgotados em nível interno deverão, igualmente, atender a 
essas condições. 


De outra parte, os recursos a esgotar, para que se possa comparecer perante 
o Sistema Interamericano, são os que permitam a solução da ofensa ao direito 
humano e a determinação da responsabilidade do Estado. Vale dizer que, de 
acordo com a CIDH, se, no âmbito interno, por exemplo, existirem outras 
ações judiciais para determinar a responsabilidade dos agentes do Estado ou 
dele exigir indenização — porém não sendo essas ações eficientes para evitar 
ou remediar de maneira hábil o dano por parte do Estado — não fará parte do 
requisito de admissibilidade aqui comentado esgotá-las, para que se possa ter 
acesso ao Sistema Interamericano.?”” Não obstante, vale a pena agregar que a 
Comissão tem demonstrado interesse a respeito da interposição e esgotamento 
dos recursos da jurisdição interna existentes e cabíveis diretamente contra os 
particulares responsáveis, em alguns casos onde a violação dos direitos huma- 
nos possa estar vinculada a ações desses mesmos particulares. Essa é outra 
razão pela qual é recomendável examinar todos os recursos existentes antes de 
se considerar o esgotamento da jurisdição interna. 


Em sede de Direito Ambiental, exis- 
tem alguns recursos judiciais idôneos 
para a proteção de direitos humanos 
nessas circunstâncias e, por conseguin- 
te, deve-se fazer todo o possível para 
esgotá-los, antes de se levar um caso 
até instâncias internacionais, como a 
interamericana. Aí se incluem, particu- 
larmente, as ações populares, de classe, 


e Para casos ambientais, além 
das ações de proteção de direitos 
humanos, deverá ser avaliado se, 
para a defesa dos direitos, podem 
ser efetivos recursos de direito 
ambiental como: 


ações populares; 


de nulidade contra licenças dadas para - ações para impor o cumpri- 
projetos causadores de lesões ambien- mento de obrigações consti- 
tais, indenizatórias para danos ambien- tucionais; 

tais provocados e penais. - ações de nulidade contra 


projetos causadores das vio- 


E importante esclarecer que a exis- É 
lações ou licenças para eles 


tência de ações adicionais para os ca- 


sos relativos ao ambiente não implica deferidas, 
que seu esgotamento seja obrigatório - ações indenizatórias; 
quando isso não seja possível. De acor- - ações penais. 


do com as normas gerais do SIDH — e 
segundo o explicado no Capítulo II —, 
o esgotamento dos recursos é obrigatório, a menos que se verifiquem as exce- 
ções de inexistência de recursos, de impedimento para a sua apresentação, de 


Corte IDH, caso Velásquez Rodriguez, 29 de julho de 1998, Sentença, par. 64. 
CIDH, Relatório N. 8/05, caso Miriam Larrea Pintado, Relatório de Admissibilidade, 23 de fevereiro de 2005, par. 33. 


atraso injustificado da decisão,*”! de extrema pobreza do interessado ou de 
impossibilidade deste conseguir representação judicial.*”? 


A determinação da idoneidade dos recursos da jurisdição interna a esgotar 
parte da análise da situação abordada e do resultado de cada uma das ações 
disponíveis. É claro que um recurso pode ser formalmente aplicável. Porém, 
é evidente que, caso não ofereça, em termos reais, a solução necessária, não 
poderá ser considerado idôneo nem efetivo e, portanto, seu esgotamento não 
será necessário.*? 


Além disso, para que o caso possa ser submetido ao Sistema Interamerica- 
no, deverá existir correspondência ou identidade entre o resultado pretendido 
internamente e o almejado por meio das petições apresentadas à Comissão. 
Isso se dá por meio do princípio da subsidiariedade do SIDH em face dos siste- 
mas nacionais. Esse quadro não obsta que — por exemplo e como se descreverá 
mais adiante — sejam interpostas ações judiciais referentes a direitos quanto ao 
ambiente, de forma direta, e, não sendo estas solucionadas, que se “traduza” 
a mesma ação em termos de direitos humanos, a fim de que se possa levar a 
temática ao conhecimento do Sistema Interamericano. 


Finalmente, a análise da efetividade dos recursos da jurisdição interna de- 
verá incluir também uma consideração quanto ao tempo e à complexidade 
que seu esgotamento implica. Vale dizer que, ante a existência de um possível 
recurso interno que seja excessivamente demorado, inclusive para implemen- 
tar ações urgentes, seu esgotamento não seria essencial. Em todo caso, deve-se 
considerar também o tempo necessário para se tramitar um caso perante a 
Comissão. 


A seguir será feita uma breve referência a algumas ações judiciais que po- 
dem ser idôneas para o esgotamento de recursos da jurisdição interna em casos 
ambientais. Em particular, se referirá às ações de amparo, às ações de classe e 
populares, e às ações de nulidade. 


I. AÇÕES DE AMPARO*! 


As ações de amparo são recursos jurídicos estabelecidos para a proteção de 
direitos — especialmente os fundamentais — consagrados na constituição ou 
em outras fontes; que seguem um procedimento judicial simples e breve.º? 
Esse tipo de ação pretende fazer cessar ou evitar uma situação que represente 
um risco iminente para os direitos humanos. Seu trâmite é preferencial e sig- 


Convenção Americana, Artigo 46.2. 


Corte IDH. Opinião Consultiva, OC-11/90. Exceções ao Esgotamento de Recursos Internos (Artigo 46.1, 46.2.a, 
46.2.b, Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos), pars. 31-35.. 


CIDH, Relatório N. 73/05 caso Oscar Iván Tabares, Relatório de Admissibilidade, 13 de outubro de 2005, par. 25. 


N. do T.— A tradução que se reputa tecnicamente mais próxima para o termo “Acciones de Amparo” seria Ações 
Mandamentais. Dentre as Ações de Amparo se destacaria o juício de amparo, similar ao nosso mandado de seguran- 
ça (exemplo clássico de ação mandamental). Os comentários do autor se referem às ações de amparo em geral — e 
não especificamente às disponíveis no Brasil -, largamente utilizadas na América Latina, que seguem a disciplina 
própria de cada país em que são adotadas. Por isso, optou-se por manter a terminologia original. 


Corte IDH, Opinião Consultiva OP 9-87, par. 32. 
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nificativamente mais rápido do que o de outras medidas judiciais, pois o seu 
objetivo é dar uma resposta rápida e efetiva. Por se tratar de um tipo de ação 
urgente, para proteção inclusive dos direitos humanos, seus efeitos são em geral 
limitados no tempo ou no alcance material, o que pode implicar em que, para 
soluções mais abrangentes, em algumas hipóteses seja necessário recorrer às 
ações ordinárias. 


Considerando que o procedimento das ações de amparo é mais eficiente 
que o das ordinárias e, por conseguinte, que é possível por meio delas se obter 
uma resposta rápida, essas medidas podem ser uma boa opção para enfrentar 
casos de violações de direitos humanos decorrentes de danos ambientais. Por 
exemplo, com a utilização de amparo tem sido possível o cumprimento de 
normas de proteção ambiental por parte de uma indústria, suspender uma ati- 
vidade altamente poluente que esteja causando danos à saúde e ao ambiente 
ou evitar o início de uma obra que poria em risco a vida das pessoas, enquanto 
se realizam os estudos necessários. Por meio das ações de amparo, geralmente, 
também é possível obter informações essenciais ou obter a realização de ava- 
liações que sirvam para determinar o nível de impacto para os direitos em uma 
situação determinada. 


É importante recordar que as ações de amparo ou de tutela, em princípio, 
devem ser interpostas em nome de uma pessoa ou grupo de pessoas determina- 
do, cujos direitos fundamentais se pretenda proteger. Nesse esquema, pode-se 
proteger o direito dos indivíduos a um ambiente sadio, porém não a título co- 
letivo, porque para isso existem outras ações (ação popular e inclusive ações 
de amparo coletivas, que a seguir serão descritas). De maneira que, a serem 
idôneas essas ações para o esgotamento dos recursos da jurisdição interna, não 
haveria problemas com a identificação das vítimas perante a CIDH, por ser 
isso algo já realizado no âmbito nacional. 


Se a degradação ambiental estiver afetando a coletividade, é possível pro- 
teger as pessoas, junto a quem a lesão seja mais grave ou evidente, por via de 
ações de amparo. No caso dessas ações não serem consideradas efetivas, tais 
situações podem ser levadas perante o SIDH, a fim de se buscar uma adequada 
proteção. Dessa forma — e a partir de um caso representativo —, podem ser obti- 
dos precedentes capazes de melhorar a situação dos direitos humanos violados 
por degradação ambiental, em outros casos similares. 


Considerando o ambiente como um direito humano coletivo, em alguns 
países como Argentina, Costa Rica, Chile, Equador e Peru é possível a apre- 
sentação de ações de amparo coletivas para questões ambientais.*”” Seu pro- 


N. do TT. - No Brasil, a aceitação do conceito de interesses e direitos de natureza difusa é corrente. Essa realidade 
não se repete em outros países. Por essa razão, manteve-se o uso feito pelo autor do termo “coletivo”, mesmo 
naquelas hipóteses que, para os operadores brasileiros, poderiam ser consideradas como de interesses e direitos 
difusos. 


Constituição da Nação Argentina, agosto de 1994, Artigo 43; República do Chile, Poder Judicial, 19 de março de 
1997, N. 2.732-96, [caso Trillium], par. 13, vistos; Constituição Política da República da Costa Rica, Artigo 50; Consti- 
tuição Política da República do Equador de 2008, Artigo 14; Sala de Derecho Constitucional y Social, Exp. N. 383-95, 
Lima, 26 de outubro de 1995; Walter Valdés, El derecho al medio ambiente saen el en el Peru, Asociación Pro Direitos 
Humanos, em http:/Avww.aprodeh.org,pe/public/iadesc98/desc9810.htm (última consulta maio de 2006). 


cedimento é igual ao das ações individuais, só que a legitimação é ampla, 
havendo a possibilidade de serem ajuizadas por qualquer pessoa ou organiza- 
ção que pretenda proteger os direitos humanos coletivos ameaçados. Nessas 
ações, não se exige a prova de um interesse particular e concreto para que se 
verifique a legitimação do autor, mas apenas o impacto para a coletividade, o 
que amplia as possibilidades de proteção ambiental em casos de violações de 
direitos humanos. 


Quando as ações de amparo co- 
letivas, ajuizadas no plano interno, 
não forem efetivas para a proteção 
do direito coletivo ao ambiente — sen- 
do necessário se recorrer ao Sistema 
Interamericano -, as vítimas devem 
ser individualizadas ou pelo menos 
deve ser possível fazê-lo. Do contrá- 
rio, a petição não prosperará, porque 
a proteção abstrata das vítimas não 
é viável perante o SIDH. Além dis- 
so, em alguns países se tem interpretado acertadamente que a interposição de 
uma ação de amparo coletiva esgota os recursos da jurisdição interna para a 
pessoa que a ajuíza e para os demais membros do grupo titular do direito, não 
sendo necessário apresentar ações mandamentais para cada pessoa. Assim en- 
tendeu a Corte no caso Awas Tingni, onde os representantes da comunidade 
moveram duas ações de amparo em nome da comunidade, por meio das quais 
foram esgotados os recursos da jurisdição interna. 


e Se as ações de amparo coletivas 
(vítimas abstratas), ajuizadas no 
plano interno, não forem efetivas 
para a proteção do direito coletivo 
ao ambiente, sendo necessário se 
recorrer ao Sistema Interamericano, 
as vítimas devem ser individualiza- 
das ou pelo menos deve ser possível 
fazê-lo. 


Em alguns países, as ações de amparo têm cabimento de maneira transitó- 
ria, quando não exista outra ação judicial que possa proteger os direitos hu- 
manos afetados.*”” Nesses casos, a transitoriedade das ações de amparo é, sem 
dúvida, um elemento que deve ser levado em conta, pois, ainda que tais ações 
possam ser eficientes para obter uma solução rápida — que detenha ou impeça 
uma violação de direitos humanos iminente, fazendo cessar o risco de impac- 
to-, nem todos os casos oferecerão uma providência definitiva contra todas as 
facetas da violação de direitos humanos por danos ambientais. 


Deve-se recordar, em todo caso, que os danos ou ofensas deverão poder ser 
enquadrados nos termos dos direitos protegidos no plano nacional, para que 
as ações possam ser acolhidas no Sistema Interamericano. Da mesma forma, 
deverão poder ser exigíveis dentro dos direitos passíveis de controle jurisdi- 
cional perante o SIDH. Vale dizer, mesmo que se pudesse exigir, no âmbito 
doméstico, a proteção direta do direito a um ambiente sadio — como sucede 
na maioria das jurisdições — isso não seria viável no Sistema Interamericano, 
como já se explicou nas seções precedentes. 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, 2001. 
Constituição Política da Colômbia, Artigo 86. 
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II. OUTRAS AÇÕES JUDICIAIS 


1. AÇÕES POPULARES OU AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 


As ações populares (actio popularis) e as ações civis públicas são ações de natureza 
civil, reconhecidas constitucionalmente em alguns países para a proteção de 
direitos ou interesses coletivos. Em matéria ambiental, são viáveis nas jurisdições 
que reconhecem o ambiente como direito coletivo. Na América Latina, estão 
desenvolvidas em especial no Brasil? e na Colômbia! , e têm sido particular- 
mente úteis para a proteção ambiental, uma vez que permitem a suspensão ou 
correção de atividades poluidoras. 


Dentre as vantagens que essas ações possuem para a proteção do ambien- 
te, se incluem: a) legitimidade ativa ampla, já que podem ser propostas por 
qualquer pessoa com interesse em proteger o ambiente, sem necessidade de 
se demonstrar interesse particular, assim esgotando, ademais, os recursos da 
jurisdição interna disponíveis para toda a coletividade; b) procedimentos es- 
pecíficos e mais simples que o das ações ordinárias; e c) possibilidade de se 
questionar diretamente as condutas que afetem ou possam afetar o ambiente, 
sendo este o objeto mesmo da ação. 


A legitimidade ativa ampla implica, também, na prática, que qualquer pes- 
soa que faça parte da coletividade afetada possa interpor uma ação coletiva, 
com a qual se esgotariam os recursos da jurisdição interna para toda a coletivi- 
dade. A especificidade no objeto das ações populares resulta em que tais ações 
podem ser idôneas para a proteção dos direitos humanos violados, porque a 
solução passível de ser por elas obtida poderia oferecer tutela efetiva contra a 
violação alegada. Destarte, essas ações podem ser ajuizadas para o esgotamen- 
to dos recursos da jurisdição interna, antes que a temática nelas descrita seja 
levada perante o Sistema Interamericano. 


Diferentemente das ações de amparo, que em certas ocasiões só oferecem 
soluções temporárias, as ações civis ou populares permitem demandar direta- 
mente a fonte da poluição e buscar-se uma solução definitiva. Disso decorre 
que podem ser instrumentos mais eficientes para a proteção dos direitos hu- 
manos ameaçados. Por exemplo, mediante ações civis ou populares, é possível 
avaliar a forma ou a implementação de estudos de impacto ambiental, identi- 
ficando os danos que uma atividade esteja causando (explorações petrolíferas, 
produção de pesticidas e fertilizantes ou a disposição de recursos perigosos, 
dentre outras) ou exigindo a sua mitigação. 


República Federativa do Brasil, Lei N. 7.347, 24 de julho de 1985. 


República da Colômbia, Ley de Acciones Populares y de Grupo, Ley 472, Diario Oficial. Ano CXXXIV, n. 43357, 6 
de agosto de 1998, p. 9. 


N. do T. - Para o Brasil, ver as peculiaridades descritas pelo Artigo 5º, da Lei 7.347/85, quanto aos limites da 
legitimidade ativa na Ação Civil Pública. Para a Ação Popular, observar o disposto no Artigo 1º, da Lei 4.717/65, no 
que diz respeito à legitimação ativa de todo cidadão para o uso da medida. Quanto à mesma lei e ao mesmo Artigo, 
ter em vista a limitação do objeto da Ação Popular no Direito Brasileiro. 


«> Algumas vantagens das ações populares para a proteção ambiental: 


a) de legitimidade ativa ampla, podem ser propostas por qualquer pessoa 
com interesse em proteger o ambiente, sem necessidade de se demons- 
trar interesse particular, assim esgotando, ademais, os recursos da jurisdi- 
ção interna disponíveis para toda a coletividade; 


b) procedimentos específicos e mais simples que o das ações ordinárias; 


c) possibilidade de se questionar diretamente as condutas que afetem ou 
possam afetar o ambiente, sendo este o objeto mesmo da ação. 


2. AÇÕES DE CLASSE OU DE GRUPO 


As ações de classe ou de grupo, de incipiente desenvolvimento na América 
Latina, são consagradas à proteção dos direitos das pessoas prejudicadas por 
um mesmo fato, contra a pessoa ou entidade causadora de um dano. Essas 
ações foram criadas em alguns países com o fim de melhorar o acesso à justiça 
e para descongestionar os escaninhos judiciais.*84 Têm cabimento em casos 
onde se haja sofrido danos derivados dos mesmos fatos ou circunstâncias, mas 
a reunião de provas ou o processamento da causa seja muito complexo, ou 
ainda o valor dos danos demasiadamente baixo — o que dificulta demandas 
individuais. Por conseguinte, dentro do procedimento de ações de classe ou de 
grupo se compartilha o procedimento judicial e o ônus probatório.** As pessoas 
afetadas podem integrar o processo em qualquer instância, inclusive depois de 
haver sido proferida a sentença, com o fim de se beneficiarem desta, caso se 
tenha ali reconhecido o direito à reparação por perdas e danos. As ações de 
classe ou de grupo podem terminar também em conciliação, aprovada pelo juiz 
competente para o processo.” 


Essas ações são especialmente usadas nos Estados Unidos para a obtenção 
de indenizações por prejuízos causados pela falha na concepção de produtos e 
em situações discriminatórias suportadas por um mesmo grupo de pessoas.º88 
Em matéria ambiental, têm cabimento para compensar pelos danos sofridos 


Nos Estados Unidos, por exemplo, as ações de classe são disciplinadas nas Normas Federais de Procedimento 
Civil dos Estados Unidos, Regra 23. Enquanto na Colômbia, foram consagradas na “Ley de Acciones Populares y de 
Grupo” Diario Oficial, Afio CXXXIV, n. 43357, 6 de agosto de 1998, p. 9, Artigos 46-67. 


Harvard Law Review Association, The Paths of Civil Litigation, em Harvard Law Review, maio, 2000, p. 1807. 


Burnham, William, Introduction to the Law and Legal System of the United States, West Group, Third Edition, p. 
229. 


Ver por exemplo, República da Colômbia, “Ley de Acciones Populares y de Grupo” Diario Oficial. Ano CXXXIV, 
n. 43357, 6 de agosto de 1998, p. 9, Artigos 46-67, e Normas Federais de Procedimento Civil dos Estados Unidos, 
Regra 23. 


Harvard Law Review Association, The Paths of Civil Litigation, em Harvard Law Review, maio de 2000, p. 1808; 
República da Colômbia, “Ley de Acciones Populares y de Grupo”, Diario Oficial, Ano CXXXIV, n. 43357, 6 de agosto 
de 1998, p. 9, Artigo 61. 


Burnham, William, Introduction to the Law and Legal System of the United States, West Group, Third Edition, 
p. 229. 
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Motivação Inicial 


O/A educador/a recebe e faz uma dinâmica de apresentação 
dos/as participantes e de integração do grupo e apresenta o conteúdo, 
os objetivos e a dinâmica da oficina. Informa que a oficina trata da 
justificação dos direitos humanos. Explica que a dinâmica prevê 
momentos de trabalho pessoal e em grupo, vai propiciar o 
aprofundamento da temática, subsidiar o posicionamento e gerar 
compromisso prático. 


Os objetivos da oficina são: 


1. sensibilizar para a compreensão dos motivos que justificam os 
direitos humanos; 2. Identificar os princípios que sustentam os direitos 
humanos; 


3. compreender a noção de sujeito de direitos; 


4. motivar ao compromisso concreto com a defesa dos direitos 
humanos. 


Sensibilização 


Este momento tem por finalidade motivar os/ as participantes a 
entrar na temática da oficina. O/a educador/ a forma dois grupos para 
cada uma das frases abaixo. Em cada frase, orientará um grupo para 
ser a favor e o outro para ser contra a frase que entrega ao grupo. 
Sugere-se que as frases para as tarjetas sejam as seguintes: 1) "Há 
Direitos Humanos porque estão previstos na Constituição Federal e na 
Legislação, o que faz as pessoas serem cidadãs, já que tomam parte de 
uma comunidade política"; 2) "É da natureza própria do ser humano ter 
direitos humanos, todos/as nascem com direitos" 3) "Direitos Humanos 
existem porque resultaram da organização e da luta popular dos pobres 
e oprimidos que enfrentam a opressão, a exploração e todas as formas 
de violação, exigindo justiça.” 


Cada grupo constrói argumentos sobre a frase: a favor e contra. 
Uma pessoa do grupo anota todos os argumentos apresentados. Em 
seguida, os dois grupos de cada frase são juntados e cada um apresenta 
os argumentos que acumulou. Depois de ouvir e compreender os 
argumentos uns/umas dos/as outros/as, os/as participantes são 
chamados a se manifestar se concordam ou discordam dos argumentos 
apresentados pelo grupo do qual não participaram, sempre justificando 
o porquê. Ao final deste exercício, sugere-se que o grupo escolha até 


em casos de poluição, inclusive por lesões à saúde ou à vida. Esse é a hipótese 
das múltiplas demandas envolvendo impactos para a saúde humana pelas ati- 
vidades desenvolvidas pelas empresas fabricantes de cigarro e as produtoras e 
processadoras de asbestos (amianto) .ºº 


Por conseguinte, se suceder de estarem estabelecidas na jurisdição nacio- 
nal, poderão ser outra dentre as opções jurisdicionais internas que as pessoas 
terão para reclamar violações de direitos humanos por degradação ambiental. 
Assim, sua viabilidade deve ser tida em conta no momento de se analisar cada 
caso, em particular quando se requeira indenização por prejuízos sofridos. 
Mais ainda, porque sua interposição sem êxito poderia dar lugar à alegação 
de esgotamento de recursos da jurisdição interna. Da mesma maneira, ignorar 
essa ação em casos em que seja cabível, para se recorrer ao Sistema Interame- 
ricano sem havê-la esgotado, poderia gerar a inadmissão do caso na SIDH, por 
descumprimento dos requisitos de admissibilidade. 


3. AÇÕES DE CUMPRIMENTO 


As ações de cumprimento são também ações constitucionais cabíveis para exigir 
o acatamento de uma norma ou ato administrativo por parte das autoridades.” 
Podem ser ajuizadas por qualquer pessoa”! e valem contra qualquer ação ou 
omissão iminente”? das autoridades, isto é, quando exista certeza da obrigação 
e clareza quanto ao descumprimento.” Como requisito de admissibilidade, o 
cumprimento da obrigação deverá ser solicitado por escrito à autoridade estatal 
competente, para se configurar a relutância no cumprimento. 


De fato, a CIDH concluiu que as ações de cumprimento podem ser um 
mecanismo idôneo para esgotar os recursos internos. Essa decisão foi pro- 
duzida na avaliação a respeito da admissibilidade do Caso de La Oroya v. Peru, 
em que os demandantes alegaram o esgotamento dos recursos internos por 
meio de ação de cumprimento, enquanto o Estado argumentava a necessidade 
de interpor uma ação de amparo. De acordo com a CIDH, “tendo em conta 
a natureza dos fatos e direitos alegados, a descrição da ação de cumprimento 
segundo as normas citadas, assim como a interpretação do Tribunal Consti- 
tucional, a Comissão considera que a citada ação constitui um mecanismo 
idôneo para solucionar a situação denunciada”. 


Harvard Law Review Association, The Paths of Civil Litigation, Harvard Law Review, maio de 2000, p. 1814. 


Ver, por exemplo, a Constituição Política do Peru, Artigo 200(6); e a Constituição Política da Colômbia, Artigo 
87. 


Código Processual Constitucional do Peru, Artigo 67; República da Colômbia, Diario Oficial N. 43.096, julho 30 
de 1997, Ley 393/1997, Artigo 1, 4. 


República da Colômbia, Diario Oficial, N. 43.096, julho 30 de 1997, Ley 393/1997, Artigo 8. 
Tribunal Constitucional do Peru, Ejecutoria 168-2005-PC/TC, 7 de outubro de 2005. 


República da Colômbia, Diario Oficial, N. 43.096, julho 30 de 1997, Ley 393/1997, Artigo 8, República do Peru, 
Ley de Habeas Data y Acciones de Cumplimiento, Ley N. 26301, mayo 3 de 1994, Artigo 5(c). 


CIDH, Relatório No. 76/09, La Oroya v. Peru, Relatório de Admissibilidade, 5 de agosto de 2009, par. 65. 
CIDH, La Oroya v. Peru, Relatório de Admissibilidade, par. 63. 


B) AÇÕES ADMINISTRATIVAS 


O requisito de esgotamento de recursos jurídicos internos para a admissibilidade 
dos casos perante a CIDH se refere aqueles meios estabelecidos na legislação 
interna para solucionar a situação discutida.” Nesse sentido, pode ser necessário 
interpor os recursos administrativos existentes, na medida em que, eventualmente, 
possam oferecer uma solução eficiente para a proteção dos direitos humanos afe- 
tados. Em particular, se existirem ações administrativas aplicáveis a um caso que 
não sejam idôneas para a proteção do direito afetado e à consecução do objetivo 
requerido, o esgotamento destas não será um requisito formal perante o Sistema. 
Os recursos administrativos podem ser também requisitos para o esgotamento das 
ações judiciais domésticas, caso em que sua interposição será obrigatória. 


Quando diante de uma degradação ambiental, deve-se fazer inicialmente 
uma revisão da fonte do problema, para que apure se decorre de um acidente 
atribuível à inadequada implementação de uma atividade — industrial ou pro- 
dutiva — sujeita a licenças ou avaliações ambientais, pois isso contribuirá para 
se identificar possíveis vias de proteção. As instâncias administrativas úteis 
— em casos ambientais de violação de direitos humanos — às que se faz referên- 
cia são aquelas relacionadas com o licenciamento, avaliação e monitoramento 
ambiental. Por princípio, os Estados devem implementar avaliações de impac- 
to ambiental para qualquer atividade que capaz de produzir um efeito negativo 
considerável no meio ambiente.” 


A revisão dos processos de avaliação de impacto ambiental perante as ins- 
tâncias administrativas poderia oferecer opções adequadas para a determina- 
ção do dano ambiental ou da forma de remediá-lo. Ainda que isso varie em 
cada país, em geral os procedimentos de avaliação ambiental permitem aos 
cidadãos o acesso à informação detalhada da atividade poluente e a possibili- 
dade de apresentar informações para aqueles interessados em prestá-la, com o 
fim de que as autoridades as tenham em conta para tomar a decisão quanto à 
atividade questionada. 


A possibilidade de serem realizadas audiências públicas para se oferecer 
ou se ter acesso a informação, assim como para se receber notícia das atu- 
ações em face da atividade poluente, são elementos que podem ser efetivos 
para controlar e evitar as lesões ao meio ambiente, à saúde ou à vida, que 
uma atividade possa gerar. 


Na hipótese de serem cabíveis, as ações administrativas poderiam inclusi- 
ve chegar a ser mais eficientes que outras ações judiciais, pois as autoridades 
ambientais têm expertise técnica para exigir e monitorar as soluções que forem 
viáveis. 


CIDH, Relatório N. 11/05, Georgina Herminia, Serapio Cristián e Julia Inés Contreras v. El Salvador. Relatório de 
Admissibilidade, 23 de fevereiro de 2005, par. 34. 

Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, p. 301. 

A/CONF.151/26 (Vol. |) Declaração de Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, Princípio 
17. Vários Estados exigem também a realização de estudos de impacto ambiental para atividades que possam 
afetar o ambiente; ver, por exemplo, Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 225, 81º, IV; Estados 
Unidos Mexicanos, Ley General de Equilibrio Ecológico y de Protección al Ambiente, 28 de janeiro de 1998, Artigo 28; 
República da Colômbia, Ley 99 de 1993, 23 de dezembro 23, art 1.11; República da Argentina, Ley 25675, Boletin 
Oficial, 28/11/2002-ADLA -A, 4, Artigo 11. 
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Além disso, em sua maioria, as ações administrativas são proposta perante 
as autoridades encarregadas de proteger os recursos naturais e contra aque- 
les diretamente responsáveis pela poluição ou degradação ambiental que se 
pretende deter. Isso abre a possibilidade de que a implementação de ações de 
mitigação ou recuperação ambiental sejam adotadas de forma mais eficiente 
e realista. Em especial, se for considerado que em muitas ocasiões os Esta- 
dos não contam com os recursos ou a tecnologia para implementar controles 
adequados ou soluções ambientais, motivo pelo qual a possibilidade de atuar 
contra o responsável direto pode evitar esse tipo de inconvenientes. 


Além disso, recorrer às ações administrativas, em casos que devam ser leva- 
dos perante o SIDH, ajuda a demonstrar a diligência e o esforço dos peticio- 
nários em relação às oportunidades dadas ao Estado para remediar a situação 
que se demanda. 


Igualmente, para tomar uma decisão sobre essas ações, deve-se ter em con- 
ta o tempo, o procedimento necessário e o nível de independência e discricio- 
nariedade dos agentes públicos. Se for um caso urgente e os trâmites perante a 
administração forem particularmente demorados, oferecendo a jurisdição do 
SIDH opções mais efetivas, então não será conveniente acudir aqueles. 


Quanto à discricionariedade administrativa, é importante considerar se o 
grau de discricionariedade de um caso é demasiado amplo e se as autoridades 
não estão obrigadas a ter em conta os critérios ambientais ou a informação 
oferecidos por atores outros, que não o postulante da licença ambiental. Nesse 
caso, seguramente o recurso não será efetivo. Esse quadro é agravado quan- 
do as autoridades não são independentes por atuarem como juiz e parte. Por 
exemplo, quando, ao mesmo tempo, a autoridade propõe ou implementa uma 
atividade e a avalia e monitora; ou quando é evidente a existência de laços 
estreitos entre a autoridade que outorga a licença e o particular responsável 
pela poluição. 


* À revisão, perante as instâncias administrativas, dos processos de ava- 
liação de impacto ambiental, poderia oferecer opções adequadas para 
a determinação do dano ao meio ou da forma de remediá-lo. Em geral, 
os procedimentos de avaliação de impacto ambiental permitem aos ci- 
dadãos o acesso à informação detalhada da atividade poluidora e uma 
possibilidade de apresentar informações para aqueles interessados em 
fornecê-la, com o fim de que as autoridades a tenham em conta para 
tomar sua decisão quanto à atividade questionada. 


* Seo grau de discricionariedade de um caso é demasiado amplo, e as au- 
toridades não estão obrigadas a ter em conta os critérios ambientais ou a 
informação oferecidos por atores outros que não o requerente da licença 
ambiental, seguramente o recurso não será efetivo. 





c) ExCEÇÕES AO ESGOTAMENTO DOS RECURSOS DA JURISDIÇÃO 
INTERNA 


Para a tramitação de casos ambientais perante a CIDH, aplicam-se as mesmas 
exceções gerais de esgotamento de recursos da jurisdição interna estabelecidos 
no procedimento, aos quais já fizemos referência. Em algumas circunstâncias 
estabelecidas na Convenção, se exime o peticionário do esgotamento dos re- 
cursos da jurisdição interna, como, por exemplo, quando: não existe devido 
processo legal para a proteção do direito alegado, não se permite ao ofendido 
O acesso aos recursos ou se impede o seu esgotamento; ou exista um atraso 
injustificado na decisão judicial. A Corte IDH agregou, ademais, que se não 
for possível utilizar os recursos da jurisdição interna disponíveis por falta de 
recursos econômicos (indigência) ou por temor generalizado dos advogados 
em oferecer assistência legal, tampouco se poderá exigir o esgotamento de 
recursos da jurisdição interna.“º! 


As circunstâncias de fato em cada caso particular determinarão a possibi- 
lidade de se aplicar uma exceção. Em hipóteses de violações de direitos hu- 
manos por degradação ambiental, deve-se ter em conta a lesão, as medidas 
necessárias e as possibilidades que os recursos judiciais oferecem para prover 
soluções efetivas e remediar a situação, do contrário deverá se evidenciar essa 
impossibilidade perante a CIDH, para que seja aplicada a exceção. 


Em casos de violações de direitos humanos relacionadas com degradação 
ambiental, a inexistência de recursos que assegurem uma adequada proteção 
é uma das dificuldades que poderiam se apresentar. Pois, ainda que a prote- 
ção ambiental e o direito a um ambiente sadio estejam consagrados em 19 
constituições de Estados da OEA,“ isso não quer dizer que todos os Estados 
contem com os mecanismos de defesa judicial adequados para garanti-los de 
forma efetiva. Assim, quando a legislação não contempla aqueles valores ou 
quando não seja apropriada para se lograr a proteção no caso particular, deve- 
se aplicar a exceção ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna — ou do 
contrário se desconheceria o direito a uma adequada proteção judicial.“ 


Acerca desse ponto, é importante considerar os custos e o tempo neces- 
sários para a interposição e esgotamento dos recursos da jurisdição interna 
disponíveis, pois isso poderia determinar a sua viabilidade. Por exemplo, a 
Constituição Mexicana exige a apresentação de uma fiança nos juícios de am- 
paro para que a suspensão do ato que produz a violação possa ser concedida. “4 
Essa exigência tem algumas exceções, como quando se age de ofício ou esti- 


Regulamento da CIDH, Artigo 31. 
Corte IDH, Opinião Consultiva Exceções ao Esgotamento de Recursos Internos, OC 11/90, 10 de agosto de 1990, par. 31. 


Os países que incluem uma obrigação de proteção ambiental como interesse público ou o direito ao ambiente 
sadio no continente são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guate- 
mala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. Earthjustice, Environ- 
mental Rights Report, Human Rights and the Environment, Geneva, March, 2006. 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 138. 
Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos, Artigo 107, Sev. X, Ley de Amparo, Artigos 125, 126. 
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ver em risco a vida.“ Não obstante, em especial para casos ambientais, essas 
fianças podem ser multimilionárias e, na prática, impedir o acesso à justiça e 
à proteção judicial. 


Por último, o fato de que as ações sejam complexas e demoradas não im- 
plica, per se, em que se aplique a exceção ao esgotamento dos recursos da 
jurisdição interna. Nesse caso, deverá se analisar a situação à luz do atraso 
injustificado como um elemento adicional que configura a exceção. Para se 
determinar isso, deve-se considerar as particularidades do caso, as dificuldades 
e complexidades da situação específica, a atividade do poder judicial e o inte- 
resse das vítimas na busca da justiça. 


3. Determinação da responsabilidade do Estado 


O estabelecimento da responsabilidade do Estado no nível interamericano, em 
relação a casos de violações de direitos humanos por degradação ambiental, 
é feito a partir das obrigações consagradas na Convenção e na Declaração.“ 
Em matéria ambiental, os Estados têm o direito soberano de dispor de seus 
recursos naturais, porém tal direito não é ilimitado, estando determinado pelas 
obrigações internacionais dos Estados.” 


Essas obrigações consagradas no 
Direito Ambiental Internacional com- 
plementam as obrigações que os Estado 
têm quanto aos direitos humanos, em 
virtude das quais também devem ser res- 
ponsáveis no plano internacional. 


e- O direito soberano dos Esta- 
dos de dispor de seus recursos 
naturais não é ilimitado, estando 
determinado pelas obrigações in- 
ternacionais, somadas ao respei- 


De acordo com a jurisprudência da fomos diteitos humanos: 


Corte IDH, os Estados respondem tan- 

to por ações ou omissões de seus agen- 

tes, como por ações de particulares, 

que violem direitos humanos e que o Estado deveria ter controlado e não o fez 
(inclusive quando as violações dos direitos humanos ficam impunes). Essas 
causas de responsabilidade estatal são particularmente relevantes em matérias 
relacionadas com o ambiente, porque em muitas ocasiões não é o Estado o 
responsável direto pela degradação ambiental, mas sim responde por não im- 
plementar ou exigir as ações necessárias para controlar a situação e garantir 
os direitos de seus cidadãos. Assim decidiu a Corte no caso Awas Tingni, de- 
clarando a responsabilidade do Estado pela violação ao direito de propriedade 


República dos Estados Unidos Mexicanos, Diario Oficial de la Federación, janeiro 10 de 1936, Ley de Amparo, 
Artigo 123.1. 


Convenção Americana, Artigo 1. 


A respeito, a CIDH determinou que “As normas do sistema interamericano de direitos humanos não impedem 
nem desamparam o desenvolvimento, porém exigem que este tenha lugar em condições tais em que sejam respei- 
tados e se garantam os direitos humanos dos indivíduos afetados”, em CIDH, Informe sobre a Situação dos Direitos 
Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, abril de 1997, Capítulo VIII. Ver também Sands, Philippe, Principles of 
Internacional Environmental Law |, Manchester University Press, 1994, p. 186. 


Corte IDH, Velásquez, par. 172. 


dos indígenas, ao haver outorgado concessões para a exploração de recursos 
naturais em áreas da comunidade;*” bem como no caso Saramaka, onde o 
Suriname foi declarado responsável pela outorga de concessões madeireiras e 
de mineração que afetaram os direitos da comunidade.“!º 


A Comissão também se pronunciou a respeito, analisando a situação de 
direitos humanos de comunidades indígenas afetadas pela implementação de 
atividades petrolíferas desenvolvidas por particulares, concluindo que “é res- 
ponsabilidade do Estado implementar as medidas necessárias para remediar 
a situação atual e evitar toda poluição futura por petróleo e vinculada com o 
petróleo que ameace a vida e a saúde dessa população” .“!! Mais ainda, estabe- 
leceu que se viola o direito humano à propriedade de uma comunidade indí- 
gena quando se implementam atividades que geram danos ao ambiente, sem 
que o Estado adote medidas eficientes de proteção.“!2 Da mesma maneira, é 
relevante se fazer referência à jurisprudência do Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos, segundo a qual a responsabilidade do Estado em casos ambientais 
pode também se originar por falhas na regulação da indústria privada, de uma 
maneira que se assegure o respeito aos direitos humanos.*!ê 


A) ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE 


Para a determinação da responsabilidade do Estado, deverão ser demonstrados os 
elementos que a consagram: o fato, o dano, o nexo causal e a existência de uma 
obrigação de atuar ou de se abster de fazê-lo. Como se mencionou anteriormen- 
te, as obrigações de direitos humanos, consagradas na Convenção Americana, 
são exigíveis perante a Comissão e a Corte, podendo ser interpretadas à luz 
das obrigações ambientais estabelecidas nos múltiplos tratados internacionais 
ratificados pelos Estados. 


I. FATO CAUSADOR DO DANO 


Um elemento necessário para apresentar uma petição perante a CIDH é a 
determinação do fato causador da violação dos direitos humanos pela degra- 
dação ambiental. Essa determinação é outra diferença significativa entre casos 
ambientais e outros relativos a direitos humanos. Nisso se deve considerar em 
especial a magnitude e temporariedade dos danos aos direitos humanos, que 
podem ser causados por impactos ambientais, e a dificuldade na determinação 
de um só fato gerador da violação. 


A falta de claridade da causa eficiente que gera a violação de direitos hu- 
manos pode se dar, por exemplo, pela ação de múltiplos atores poluidores, 
cuja conjunção afete ao ambiente e às pessoas em seu entorno. Outra multipli- 
cidade de causas pode ocorrer quando o dano não for provocado por um fato 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 153. 
Corte IDH, Caso Saramaka. Sentença de 28 de novembro de 2007. Série C, No. 172, par. 154. 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, abril de 1997, Capítulo 
VIII, Recomendações. 


Corte IDH, Caso Mayas, par. 153. 


Tribunal Europeu de Direitos Humanos, caso Hatton e outros v. Reino Unido, 8 de julho de 2003, par. 119. caso 
Fadeyeva v. Rússia, Sentença de Mérito, 9 junho de 2005, par. 89. 
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único, mas sim pela soma de acidentes ou eventos poluidores em num período 
determinado, que por sua vez podem ser gerados por um ou vários responsá- 
veis. Nessas situações, a multiplicidade de eventos combinados configura o 
fato gerador do dano a demandar. 


«> A individualização da causa eficiente que gera os danos ambientais é es- 
pecialmente difícil para determinar a responsabilidade pela lesão. Isso não 
impede a configuração da responsabilidade internacional do Estado pelas 
violações dos direitos humanos, pois é suficiente determinar a responsabi- 
lidade objetiva internacional estatal pela violação de direitos humanos, seja 
por ação ou omissão. 


Além das situações associadas diretamente a poluição, outros fatos podem 
ser fonte de violações de direitos humanos atreladas a casos ambientais. A 
perseguição das pessoas que denunciem os fatos ou que pretendam proteger os 
direitos dos afetados, a negação de acesso à justiça ou à informação; e a discri- 
minação de comunidades vulneráveis; são alguns dos fatos que podem afetar 
a defesa em questões ambientais relacionadas com os direitos humanos, *!* as 
quais deve assim mesmo ser denunciadas, junto com o resto dos fatos gerado- 
res de degradação ambiental. 


II. DANO AMBIENTAL QUE VIOLA DIREITOS HUMANOS 


O dano ambiental que se alegue perante o Sistema Interamericano deve estar 
relacionado com algum dos direitos humanos reconhecidos na Convenção ou 
aqueles instrumentos que a complementam. A necessidade dessa demonstração 
se explica pelo fato de que podem ocorrer graves danos ambientais que, por não 
constituírem violações de direitos humanos, não sejam passíveis de controle 
jurisdicional no Sistema Interamericano. 


Os parâmetros existentes para avaliar o estado dos recursos naturais em 
nível internacional, regional e nacional, podem ser de grande utilidade para 
fortalecer o argumento de que o dano em questão representa um risco de ta- 
manha magnitude, que pode ser considerado uma violação dos direitos hu- 
manos. Mesmo assim, a violação de direitos humanos ocasionada por um 
dano ambiental não requer se indique necessariamente a violação daqueles 
parâmetros, pois, às vezes, os standards não existem ou são inadequados para 
a proteção efetiva dos direitos. 


É possível também que existam danos ambientais, até mesmo severos, que, 
no entanto, não necessariamente implicarão numa infringência a direitos hu- 
manos e que por isso talvez não cheguem a interferir com o desfrute daqueles 
direitos reconhecidos no marco jurídico internacional interamericano. Para re- 


A esse respeito, ver, por exemplo, CIDH, Relatório sobre a Situação das Defensoras e Defensores de Direitos Hu- 
manos nas Américas, OEA/Ser. L/V/11.124, março de 2006. 


mediar essa situação, portanto, será necessário recorrer a instâncias diferentes 
daquelas consagradas no Sistema Interamericano. 


À esse respeito, é importante mencionar que a ausência de determinados 
estudos sobre atividades que possam afetar o meio ambiente, ou a presença de 
alguns poluentes, pode ser um elemento de prova da degradação ambiental e, 
por conseguinte, dos danos potenciais aos direitos humanos. Para isso, o Siste- 
ma Interamericano poderia oferecer uma possibilidade de proteção. 


bb Manifestação e progressividade dos danos 


A determinação dos danos em casos 
ambientais deverá considerar que, em 
muitas ocasiões, o impacto ou lesão 
ambiental demora um tempo para se 
revelar e, inclusive, quando os danos 
são conhecidos, seus impactos po- 
dem aumentar com o tempo se não 
são tomadas as medidas necessárias. 
Veja-se, por exemplo, o uso de um 
pesticida, cuja lesão para a saúde ou 
para o ambiente é cumulativa e leva 
anos para se manifestar, causando, portanto, maior o dano à saúde das pessoas 
ou ao ambiente quanto mais longo for o período de exposição à substância. 
Nesse tipo de situação, os estudos epidemiológicos e, em geral, os dados rela- 
cionados com a saúde das pessoas que habitam a região ou estão expostas ao 
problema — que possam ser comparados com alguma informação anterior ao 
início da atividade poluidora ou com outras zonas com similares característi- 
cas — podem colaborar, evidenciando a forma com que o dano ambiental pode 
estar produzindo a violação de direitos humanos. Outros estudos, como os 
que demonstram os danos de longo prazo pela exposição a certas substâncias, 
podem também ser de grande utilidade para fundamentar a conexão entre a 
atividade e a violação de direitos humanos discutida. Em todo caso, ante a 
existência de uma atividade que possa impactar negativamente a saúde ou a vida 
das pessoas, o mais recomendável é a implementação de medidas de prevenção 
que evitem tais impactos. 


e- Os danos em casos ambientais 
deverão considerar o que o impac- 
to ou lesão ambiental demanda, 
em termos de tempo, para se re- 
velar. Mesmo quando os danos são 
conhecidos, seus impactos podem 
aumentar com o tempo, se não se 
tomam as medidas necessárias. 


Assim, em virtude da eventual ocorrência de danos ambientais que violem 
direitos humanos e cuja manifestação seja progressiva, é essencial a identi- 
ficação dessas situações e das medidas preventivas de proteção dos direitos 
humanos das pessoas. São de vital importância também o controle e o mo- 
nitoramento adequados, tanto das atividades potencialmente causadoras dos 
danos, como da situação da população potencialmente afetada, com o fim de 
se deter um dano ou prevenir a progressão de seu impacto. Essa tarefa deverá 
ser desenvolvida pelo Estado e, quando isso não ocorrer, os cidadãos poderão 
exigi-lo. Caso os mecanismos internos não sejam eficientes, pode-se recorrer à 
Comissão para que esta exija do Estado a implementação efetiva das medidas 
necessárias a uma adequada proteção dos direitos vulnerados ou ameaçados. 
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bb Prazo para a interposição da ação 


As ações perante o Sistema deverão ser interpostas dentro dos seis meses seguin- 
tes à decisão definitiva no direito interno.“ Essa exigência de admissibilidade 
é excetuada quando não existam ações judiciais para a proteção dos direitos, 
não seja possível a interposição de tais ações, ou exista atraso injustificado na 
apreciação dos recursos.“!º O Regulamento da Comissão determina, da mesma 
maneira, que o prazo para decidir os recursos deverá ser razoável, considerando 
as circunstâncias particulares do caso de que se trate.“7 É importante mencionar 
que o prazo se estabelece quanto à decisão dos recursos judiciais ordinários 
previstos na ordem jurídica interna em que se trate a situação. 


Em certas ocasiões excepcionais, a Comissão tem admitido petições depois 
de vencido o prazo de seis meses (sem que as exceções se apliquem), quando 
a demora não é significativa.*!* Não se apresentando situações excepcionais, a 
Comissão é muito estrita com a determinação do prazo, elemento que também 
pode ser argumentado com êxito pelos Estados. 


Além disso, se os recursos da jurisdição interna forem interpostos de manei- 
ra abstrata, para proteger o direito coletivo ao ambiente sadio, sem se identifi- 
car as vítimas da violação, pode-se postular a concessão de mais tempo. Pois, 
como se mencionou anteriormente, para se recorrer à Comissão é necessária a 
identificação das vítimas, o que implica num maior esforço na documentação 
do caso. Por isso, é recomendável identificar um grupo de pessoas (ainda que 
não seja a totalidade de afetados) em nome de que se possa ajuizar a ação, com 
a potencialidade de se estender os seus efeitos aos demais afetados, em caso 
de êxito. 


É evidente que, para casos ambientais, o tempo é outro fator que pode dife- 
renciá-los dos demais referentes a violações de direitos humanos. Isso se aplica 
tanto para o tempo requerido para que os danos sejam aparentes, como para 
a sua comprovação. Por isso, o fator temporal, no que tange à interposição 
das ações, deverá ser um elemento que demande avaliação específica em cada 
situação concreta. 


III. NExO CAUSAL ENTRE A AÇÃO OU OMISSÃO DO ESTADO E O 
DANO 


Para determinar a responsabilidade do Estado, no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, é essencial provar o nexo causal entre a ação ou omissão 
do Estado e o dano que gera a violação dos direitos humanos consagrados na 
Convenção ou na Declaração Americana. Dado que a responsabilidade do 
Estado se determina por ação ou por omissão, o nexo causal deve demonstrar 
se a responsabilidade do Estado foi pela ação de um dos seus agentes ou pela 
omissão num dever de atuar ou de proteger. 


Convenção Americana, Artigo 46.1.b. 
Convenção Americana, Artigo 46.2. 
Regulamento da CIDH, Artigo 32.2. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, p. 352. 


Em todo caso, em virtude do fato de que os Estados são responsáveis por 
garantir o desfrute dos direitos, também são responsáveis por regular e con- 
trolar as atividades que os particulares implementem em sua jurisdição e que 
possam causar ou contribuir para a violação de direitos humanos. Assim, por 
exemplo, a Corte Interamericana concluiu que: 


“.. um fato ilicito violador dos direitos humanos que inicialmente não resulte im- 
putável diretamente ao Estado, por exemplo por ser obra de um particular ou por 
não haver sido identificado o autor da transgressão, pode acarretar a responsabi- 
lidade internacional do Estado, não por esse fato em si mesmo, mas, senão, pela 
falta da devida diligência para prevenir a violação ou para tratá-la nos termos 
requeridos pela Convenção [...] O Estado está no dever jurídico de prevenir, ra- 
zoavelmente, as violações dos direitos humanos [...] e de assegurar à vitima uma 
adequada reparação. O dever de prevenção abarca todas aquelas medidas de cará- 
ter jurídico, político, administrativo e cultural que promovam a salvaguarda dos 
direitos humanos e que assegurem que as eventuais violações dos mesmos sejam 
efetivamente consideradas e tratadas como um fato ilícito [...] O Estado está, por 
outra parte, obrigado a investigar toda situação em que se haja violado os direitos 
humanos protegidos pela Convenção. Se o aparato do Estado atua de modo que 
tal violação fique impune e não se restabeleça, enquanto seja possível, a vítima na 
plenitude de seus direitos, pode afirmar-se que se descumpriu o dever de garantir 
seu livre e pleno exercício às pessoas sujeitas à sua jurisdição. O mesmo é válido 
quando se tolere que os particulares ou grupos deles atuem livre ou impunemente, 
em menoscabo dos direitos humanos reconhecidos na Convenção. “1º 


Nessa ordem de idéias, se a poluição ou degradação ambiental denunciada 
for causada por entidades do Estado, a responsabilidade internacional deste é 
evidente. De outra parte, se a atividade for desenvolvida por um particular, o 
Estado será responsável por não controlar adequadamente a atividade e, por- 
tanto, permitir a violação ao direito humano. 


À esse respeito, a CIDH concluiu que os Estados têm a obrigação de regu- 
lar adequadamente a exploração dos recursos naturais, de maneira a que não 
se vulnere os direitos humanos. Especificamente, de acordo com a Comissão, 
“só poderão ser sustentados o progresso social e a prosperidade econômica se 
nossas populações viverem em um meio saudável e forem geridos com cuida- 


do e responsabilidade nossos ecossistemas e recursos naturais”. 


Assim, deve-se verificar se o Estado está regulando a atividade que causa 
o dano ambiental. Em caso positivo, isso implicará numa aceitação estatal de 
que a atividade tem o potencial de causar danos e, por conseguinte, de que 
deve ser controlada. Além disso, se a regulamentação existente é cumprida e 
ainda assim ocorrem danos aos direitos humanos — ou se as normas não esti- 
verem sendo cumpridas —, isso demonstrará a negligência do Estado quanto a 
seu dever de proteger os direitos, pelo que deverá responder. 


Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez, Sentença, pars. 172, 174, 175, 176. 
CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/I1.96, abril de 1997, Capítulo VIII. 
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dois argumentos a favor e dois contra que são os que melhor 
representam a posição de todos/ as. Os argumentos escolhidos são 
anotados em tarjeta. Importante notar que este momento exige que 
uns/ umas se ponham no lugar dos/as outros/as, o que exige abertura 
crítica. 


O/a educador/a afixa a tarjeta com a frase que orientou o 
trabalho em cada grupo e pede que os/as participantes formem um 
círculo único e que apresentem as tarjetas com os argumentos a favor e 
contra que foram escolhidos e as afixe sob a frase respectiva. Os/ as 
participantes, em silêncio, lêem todas as tarjetas. Em seguida, o/a 
educador/a abre um espaço para esclarecimentos para que todos/as 
compreendam bem o que está anotado nas tarjetas. Observar que não 
se trata de posicionamento ou de debate sobre o que foi apresentado 
pelos grupos. 


Caminhos e Possibilidades 


O momento tem por objetivo fazer o aprofundamento da questão 
apresentada no momento anterior. Para tal, o/a educador/a retoma a 
pergunta e constrói uma reflexão apontando alternativas de 
compreensão e abrindo indicativamente possibilidades críticas. Sugere- 
se que este momento seja feito através de uma exposição dialogada. 


Para a construção da reflexão o/a educador/a pode tomar como 
subsídio os textos que estão na segunda parte deste Caderno e/ou 
outros que considerar adequados. Importante que todos os pontos 
apresentados sejam feitos de forma clara e consistente. Para que isso 
aconteça é essencial que o/ a educador / a motive os/ as participantes 
a perguntar, sendo que sua postura principal neste momento é a 
apresentação de várias alternativas de justificação dos direitos 
humanos. O momento de posicionamento é o seguinte. 


Posicionamento 


Este momento tem por finalidade produzir uma síntese pessoal (e 
se possível do grupo). Pretende-se que, com base nos diversos caminhos 
e possibilidades de compreensão apresentados no momento anterior, 
cada participante (e se possível o grupo) construa seu próprio 
posicionamento. Para tal, o/a educador/a coordena o processo que terá 
os seguintes passos: a) iniciar pedindo que cada um/a pense por alguns 
minutos e depois mote em uma tarjeta de papel uma resposta pessoal 
para a pergunta orientadora b) o/a educador / a posiciona a tarjeta na 
qual está a pergunta e, abaixo dela cada educando/a fixa sua resposta 
c) o/a educador/a pede que todos/as, em silêncio, leiam o conjunto das 
respostas. Caso haja maturidade no grupo para a construção de um 
posicionamento comum, a dinâmica segue do contrário, pode-se passar 
para o momento seguinte. 


Em caso de seguimento: a) cada educando/a retira a tarjeta com 


Sobre isso, vale a pena citar também a jurisprudência do Tribunal Europeu 
de Direitos Humanos, segundo a qual a responsabilidade por violações ao 
direito à vida “não concerne somente às mortes resultantes do uso da for- 
ça por agentes estatais, senão também [...] consagra a obrigação positiva dos 
Estados de tomar as medidas necessárias para proteger a vida das pessoas 
sob sua jurisdição”.2! Dentro das medidas consideradas como necessárias se 
incluem “o licenciamento, instalação, operação, segurança e supervisão” das 
atividades. 


De acordo com o Tribunal Europeu, essa obrigação deve ser aplicada a 
todas as atividades, públicas ou privadas, em que o direito à vida possa estar 
em risco, particularmente aquelas que de antemão se sabe que são perigo- 
sas, como as atividades industriais.?* Dentro das atividades consideradas pe- 
rigosas para os seres humanos, definidas pelo Tribunal, se incluem emissões 
tóxicas,*” testes nucleares e a operação de áreas de disposição de resíduos.“ 
Essa jurisprudência do Sistema Europeu pode ser de grande utilidade também 
para o Sistema Interamericano, com o fim de dotar de conteúdo e abordar ca- 
sos que, como os solucionados no Tribunal Europeu, se refiram à violação de 
direitos humanos derivados de atividades industriais. 


«> Considerando-se, então, o grau da impacto que as atividades industriais e outras 
que afetam o ambiente possam ter para os direitos humanos, o nível de cuidado no 
seu licenciamento e monitoramento deverá ser maior por parte dos Estados. Assim, 
em casos de violações de direitos humanos por danos ambientais, a existência de 
procedimentos de avaliação ambiental não pode, por si mesma, se constituir em 
exoneração de responsabilidade, segundo observou a CIDH.?2 Pois, perante a evi- 
dência de lesões aos direitos humanos, os Estados deveriam tomar todas as medidas 
necessárias para evitar, mitigar ou reparar a situação. 


IV. JURISDIÇÃO 


No Direito Internacional dos Direitos Humanos não há dúvida quanto à respon- 
sabilidade do Estado de proteger as pessoas sob sua jurisdição. “2” Além disso, as 
condições do ambiente e os danos ambientais podem redundar em problemáticas 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso Ôneryildiz v. Turquia, Sentença (Application n. 48939/99), novembro de 
2004, par. 71. Tradução oficial. 


ld. 

ld. 

Corte Européia de Direitos Humanos, caso López Ostra v. Espanha, Sentença, caso N. 303. 9 de dezembro de 1994. 
Corte Européia de Direitos Humanos, caso Ôneryildiz v. Turquia. 


A Comissão, ao analisar a ofensa de Direitos Humanos de comunidades indígenas no Equador, conclui que “a 
ausência de regulação, a regulação inapropriada ou a falta de supervisão na aplicação das normas vigentes, pode 
criar sérios problemas ao meio ambiente, que se traduzam em violações de Direitos Humanos ”. Por isso mesmo e 
em virtude de que no caso examinado o Estado não havia implementado as medidas para a proteção dos direitos, 
apesar de haver identificado danos aos Direitos Humanos, a Comissão recomendou ao Estado “implementar as 
medidas necessárias para remediar a situação atual e evitar toda poluição futura por petróleo”. CIDH, Relatório 
Equador, 1997. 


Convenção Americana, Artigo 1.1. 
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relacionadas com violações transfrontei- 

riças de direitos humanos, ocasionadas = Um dano ambiental, que seja 
por atividades em um Estado, que podem Eldon Es do Re 
causar danos ambientais (e violações oleoso OUlos adadacs de 
de direitos humanos correlatas) em ou- outra jurisdição, acarretará res- 
tro. Em relação a esse tipo de lesões, o ponsabilidade internacional do 
direito consuetudinário internacional 
do ambiente determina que os Estados 
têm a obrigação de não causar danos à 
jurisdição de outros Estados,“ obriga- 
ção esta que também está consagrada em diversos tratados multilaterais para o 
ambiente. Logo, um dano ambiental que seja causado em um Estado e que 
afete o território ou os cidadãos de outra jurisdição, acarretará responsabilidade 
internacional do primeiro Estado. Isso se aplica, da mesma maneira, às lesões 
que produzem violações de direitos humanos, pelas quais deverá responder o 
Estado em face de um segundo, por ação ou omissão, pelas lesões causadas a 
este último. Nesse contexto, o Sistema Interamericano se apresenta como uma 
possibilidade para exigir essa responsabilização. Um caso assim pode ocorrer, 
por exemplo, por força dos impactos decorrentes de vazamentos petroleiros 
ocorridos em zonas fronteiriças, por desflorestamento de matas compartilhadas 
e, inclusive, pela poluição do ar ou geração de chuva ácida. 


primeiro Estado 


Caso o Estado onde foram praticadas as ações poluidoras não responda, 
o Estado sob cuja jurisdição se encontrem as pessoas afetadas deverá intervir 
para garantir a proteção destas. Se isso não acontecer, então o Estado onde 
habitam as pessoas afetadas poderá também ser responsabilizado por omissão. 
Tudo, segundo se explicou antes, está relacionado com o estabelecimento da 
responsabilidade estatal. 


No Sistema Interamericano, a Comissão tem admitido casos contra Esta- 
dos por ações perpetradas em outros territórios.?º Por conseguinte, poderá se 
lançar mão dessa alternativa se a poluição ambiental em um Estado afetar os 
direitos humanos de pessoas em outra ou outras jurisdições. 


B) PROVA DO DANO 


Para provar um dano ambiental que ocasionou uma violação de direitos hu- 
manos, torna-se necessário considerar o grau da lesão que as vítimas tenham 
sofrido. Em matéria ambiental, o grau da lesão ou a magnitude da violação 
está determinado, por exemplo, pela distância e situação da vítima ou das 
vítimas quanto ao lugar do evento, assim como a potencial vulnerabilidade, a 


Princípio aplicado a partir da decisão do caso da siderúrgica. Em Trail, Columbia Britânica, Canadá. Trail Smelter 
Case/1937 N. 128. Ver também Corte Internacional de Justiça, Caso Canal de Corfú, RU v. Albânia, 1949 IC) 4, 22 
(Ab. 9); Sands, Philippe, Principles of International Environmental Law, vol. |, Manchester University Press, 1995, pp. 
190-194 e Juste Ruiz, José, Derecho Internacional del Medio Ambiente, Mac Graw Hill, Madrid, 1999. 


Convenção de Londres de 1933, Convenção de Ramsar de 1971, Declaração de Estocolmo de 1972, Declaração 
de Rio de 1992, dentre outras. 


CIDH, caso N. 10.573, Estados Unidos, Relatório N. 31/93, outubro 14 de 1993. 
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duração, o tipo e o momento da exposição, dentre outros fatores. Por exemplo, 
uma criança será mais sensível a uma lesão causada por contaminação com 
chumbo do que um adulto, sendo essa lesão ainda mais intensa se o menor tiver 
problemas de desnutrição.*! 


Como se mencionou anteriormente, a determinação das causas do dano 
ambiental é complexa, como também o é a demonstração da existência desse 
tipo de impactos. Isso porque, em geral, se exige um elevado conhecimento 
científico, que pode requerer desde estudos especializados a perícias que deter- 
minem os efeitos sobre o ambiente; o que se aplica também para a demonstra- 
ção dos danos à saúde humana causados por poluição ambiental. 


Em relação ao tema, a Corte IDH tem adotado o critério da crítica sã 
(de acordo com as normas da lógica e da experiência) para a valoração das 
provas, “2 sem exigir formalismos especiais para o seu exame.?? Isso não im- 
plica em que os peticionários não tenham a responsabilidade de apresentar a 
maior quantidade de provas possível para sustentar seus argumentos, devendo 
fazê-lo de forma clara e ordenada. 


É importante recordar que a Comissão não é uma instância com elevados 
conhecimentos científicos em matéria ambiental, motivo pelo qual, para que 
se chegue a uma boa decisão, a linguagem científica deverá ser traduzida para 
conceitos que garantam a sua compreensão. Da mesma forma, é útil aportar 
a prova obtida junto a entidades reconhecidas no campo como, por exemplo, 
relatórios elaborados por instituições científicas como a Organização Mundial 
da Saúde. 


Por isso, além de oferecer a informação, os peticionários deverão se assegu- 
rar de que as pessoas encarregadas do estudo do caso na CIDH entendam-na, 
bem como a sua implicação para a defesa efetiva dos direitos humanos. 


Da mesma forma, é importante revisar a informação científica e cuidar 
para que esta tenha sido produzida de maneira confiável e que corresponda 
aos fatos denunciados, para que possa ser anexada ao procedimento. Em cer- 
tas ocasiões, os estudos não estarão diretamente relacionados com as vítimas 
do caso. Mesmo assim, poderão ser úteis para esclarecer a situação e o seu 
contexto. 


Em virtude do grau de conhecimento científico que se demanda nos casos 
ambientais, serão mais contundentes as perícias técnicas e estudos científicos, 
do que os testemunhos ordinários. Isso tem ocorrido em processos apresenta- 
dos perante a CIDH e a Corte, relacionados com impactos ambientais, onde, 
graças à informação científica integrada, foi provado o grau da lesão ao am- 
biente e a correlata violação dos direitos humanos. 


Organização Mundial de Saúde, Water-related Diseases, Lead Poisoning, Genebra, 2001. Disponível em http:// 
www.who.int/water sanitation health/diseases/lead/en/ (última consulta janeiro de 2006). 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 88 
Corte IDH, Caso Awas Tingni, pars. 88, 89. 


Por exemplo, no caso dos indígenas Huaorani, no Equador — que serviu 
parcialmente para produzir o Relatório Especial da Comissão, em 1997 — foi 
apresentada prova suficiente que demonstrou os impactos que as atividades 
petrolíferas estavam gerando. Como consequência dessa informação, a CIDH 
recomendou ao Estado a implementação de medidas que revertessem aquele 
quadro e protegessem a saúde e demais direitos dos indígenas.** Mais recente- 
mente, a Comissão deferiu medidas cautelares para a proteção de um grupo de 
pessoas da cidade de Oroya (Peru), afetadas por poluição severa e sistemática 
originada em complexo metalúrgico que ali opera.?º Nesse caso, foram cru- 
ciais os relatórios técnicos evidenciando a poluição do ar na cidade, os estudos 
acerca dos riscos existentes para a saúde com os níveis de poluição ali vistos e 
a documentação médica dos beneficiários, para demonstrar perante a CIDH o 
risco iminente para os direitos e a necessidade urgente das medidas. 


Por maior que seja a diligência para conseguir uma prova significativa, em 
certas ocasiões sua produção não será possível, devido a problemas técnicos, 
econômicos ou de acesso à informação. Sobre isso, a Corte reconhece essa 
dificuldade para a obtenção de provas,“ razão pela qual a sua ausência ou 
apresentação parcial não resultará automaticamente na impossibilidade de se 
recorrer ao Sistema. Nesses casos, é possível solicitar, perante a CIDH, a rea- 
lização ou juntada das provas necessárias, que possam comprovar a assertiva 
de violação dos direitos humanos. Isso se fez com êxito, dentre outros, no caso 
Comunidade Indigena U'wa v. Colômbia, onde os peticionários requereram a rea- 
lização de estudos relativos ao impacto das atividades petrolíferas no território 
dos indígenas, com o que foram obtidas importantes recomendações visando 
à proteção de seus direitos.” Igualmente, durante o processamento do caso 
pode ser pedida, como parte das medidas estatais a implementar, a realização 
de estudos que permitam avaliar a magnitude da poluição ambiental. 


Finalmente, não se deve esquecer que há situações nas quais não existe cer- 
teza científica absoluta quanto aos danos que certas atividades ou substâncias 
podem causar, porém pode estar presente o risco de que ocorra um dano grave 
ou irreversível para o ambiente — e que deve ser evitado. Em virtude desse 
risco, o Direito Internacional do Ambiente consagra o princípio da precaução, 
segundo o qual os Estados podem aplicar medidas de proteção, com o fim de 
evitar danos, apesar da incerteza científica. Quando o risco de dano grave 
ou irreversível puder afetar os direitos humanos e for necessária a intervenção 
da CIDH, deve-se prestar a informação disponível, que — ainda que não de 
forma absoluta — possa sustentar as alegações e justificar as ações solicitadas, 
inclusive com a aplicação daquele princípio. 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, abril de 1997, Capítulo VIII. 


La Oroya. CIDH, Relatório Anual de 2007, Cap. III, par. 46, OEA/Ser.L/V/11.130, doc. 22, rev. 1, 29 de dezembro 
de 2007. 


Corte IDH, caso Awas Tingni, par. 99. 
CIDH, caso N. 11.754, Povo U'wa v. Colômbia. 
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Cc) MECANISMOS INTERNOS EFETIVOS PARA A PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS 


A responsabilidade estatal, em relação a um dano para o ambiente de que re- 
sulte uma violação de direitos humanos, também poderá surgir se os Estados 
não oferecerem ferramentas procedimentais adequadas para tutela nesses casos 
específicos. No Sistema Interamericano, a exigência de mecanismos efetivos de 
proteção dos direitos tem sido amplamente desenvolvida, mediante a exigên- 
cia aos Estados de que adotem disposições, em seu ordenamento interno, que 
tornem efetivos aqueles direitos;*?? assim como do reconhecimento expresso 
das garantias de acesso à justiça e de adequada proteção judicial.“ Por isso, 
é imprescindível que os mecanismos internos disponíveis sejam efetivos para 
solucionar a situação. 


Os mecanismos nacionais devem ser considerados como opções efetivas de 
proteção e reclamação, caso seja necessário, assim como precisam estabelecer 
ferramentas eficientes de informação e participação pública nas decisões que 
afetem o ambiente. Não se esqueça que o direito a participar e a receber infor- 
mação adequada está reconhecido em nível internacional na Declaração do 
Rio“! e na Convenção de Aarhus da União Européia,“ e no plano doméstico 
tem status constitucional em países da América, como Colômbia. 


Dessa maneira, diante da ocorrência de um dano ambiental, deve-se deter- 
minar não só o impacto nas pessoas, mas também revisar o procedimento das 
licenças e concessões aplicáveis à atividade que ocasionou o dano (por exem- 
plo, estudos de impacto ambiental, concessões e planos de monitoramento 
ou acompanhamento). Essas regulamentações devem incluir procedimentos 
administrativos onde as pessoas afetadas — e inclusive qualquer pessoa inte- 
ressada — possa intervir para obter informação, solicitar a revisão da atividade 
ou participar nos processos de decisão. Se esses procedimentos não existirem 
ou se as autoridades negarem a participação ou informação aos afetados ou 
potencialmente afetados, pode-se estabelecer a responsabilidade do Estado por 
violação ao devido processo e demais garantias judiciais, bem como pela falta 
de adequação do direito interno. 


A/CONF.151/26 (vol. |) Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, Princípio 15. 


Convenção Americana, Artigo 2 “os Estados-partes se comprometem a adotar as medidas legislativas ou de 
outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades”. 


Convenção Americana Artigo 8 e Artigo 25, respectivamente. Para mais informação acerca da definição e reco- 
nhecimento desses direitos no SIDH, ver, por exemplo, Instituto Interamericano de Direitos Humanos , El Sistema 
Interamericano de Protección de los Derechos Humanos: su jurisprudencia sobre debido proceso, DESC, libertad per- 
sonaly libertad de Expresión, tomo II, 2004; Faúndez, op. cit. 


A/CONF.151/26 (vol. |) Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, Princípio 
10. 


ECE/CEP/43, 1998 “Convenção de Acesso à Informação, Participação Cidadã em Processos de Decisão e Acesso 
à Justiça em Assuntos Ambientais”. 


A Constituição Política da Colômbia estabelece no Artigo 79 “Todas as pessoas têm direito a gozar de um am- 
biente sadio. A lei garantirá a participação da comunidade nas decisões que possam afetá-lo”. 


4. Reparações 


A Convenção Americana determina que, quando existirem violações de direitos 
humanos, estas deverão ser compensadas, na medida do possível, mediante uma 
indenização justa.“* Em geral, busca-se que a reparação seja uma restituição 
integral (restitutio in integrum), isto é, que seja capaz de fazer retornar as coisas 
ao estado em que se encontravam antes da violação alegada. Porém, quando 
isso não é possível — por exemplo, em casos de violação ao direito à vida —, a 
reparação deverá ser feita por meio de formas substitutivas, incluindo-se aí a 
indenização compensatória e o oferecimento de garantias de não-repetição, 
dentre outras medidas.“ 


Os princípios para a reparação integral do dano operam igualmente para 
casos relacionados com danos ambientais. Não obstante, a reparação para esse 
tipo de situações se reveste de certa complexidade, como se verá a seguir. 


A) DANO DIRETO E INDIVIDUAL V. DANO COLETIVO 


À reparação dos direitos humanos lesados pelos danos ambientais se enquadra 
no princípio da individualização das vítimas. Mesmo assim, há casos em que 
essa reparação demanda uma compensação coletiva. Isso pode acontecer em 
ocorrências de poluição massiva, que afetem os direitos individuais de grandes 
grupos de pessoas. Por isso, ao apresentar o caso perante a Comissão Intera- 
mericana, é essencial ter-se em conta que as decisões aí proferidas poderão 
beneficiar também pessoas afetadas que não necessariamente sejam parte do 
processo internacional, elemento que se deverá considerar no momento de se 
determinar as reparações. 


Isso, sem se esquecer que os danos ambientais podem afetar em diferente 
magnitude as pessoas, algo que se deverá ter em conta também ao se determi- 
nar as reparações. Por exemplo, a poluição excessiva do ar sem dúvida afeta a 
todas as pessoas que habitam um mesmo lugar, porém pode prejudicar ainda 
mais a grupos sensíveis como crianças, pessoas com debilidade do sistema res- 
piratório e pessoas de idade avançada. Nesses casos, se bem possa haver uma 
compensação coletiva, haveria que se determinar métodos efetivos para que 
esses grupos possam ter acesso a uma quantia maior de reparação, de acordo 
com o nível da lesão peculiar que sofreram. 


A tal respeito, é importante mencionar que a reparação implica em se de- 
terminar cada um dos possíveis beneficiários da indenização.“é Quando as 
vítimas não forem indivíduos, mas grupos de pessoas (por exemplo, comuni- 
dades indígenas), a Corte tem decidido que a indenização deve ser recebida 
pela comunidade. 


Foi o que sucedeu no caso Awas Tingni, onde a Corte IDH ordenou ao Es- 
tado implementar as medidas necessárias para a proteção do direito à proprie- 


Convenção Americana, Artigo 63. 


Entre outros, Corte IDH, caso Neira e Outros, Reparações, 19 de setembro de 1996, par. 38; Corte IDH, caso 
Loayza Tamayo, Reparações, 27 de novembro de 1998, par. 85. 


Melish, op. cit., p. 425. 
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dade coletiva dos indígenas e indenizou pecuniariamente a comunidade pelos 
danos imateriais derivados da violação desse mesmo direito. Nesse julgamento, 
a Corte ordenou ao Estado o pagamento de uma compensação, representada 
por obras ou serviços de benefício coletivo, que deveriam ser implementadas 
de comum acordo com a comunidade e sob a supervisão da CIDH.““” 


Da mesma maneira, no caso Yakye Axa, do Paraguai, a Corte declarou que 
o Estado havia violado os direitos às garantias judiciais, à proteção judicial, 
à propriedade e à vida; ordenando que a comunidade fosse compensada, me- 
diante a entrega gratuita de terras e o fornecimento de bens e serviços por certo 
período.“ Nessa perspectiva, é claro que num litígio internacional será possií- 
vel solicitar indenizações em nome de uma coletividade, sendo que tanto a sua 
identificação como a prova do dano são elementos essenciais.“ 


B) IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIR AS COISAS AO ESTADO 
ANTERIOR 


Em muitas ocasiões, infelizmente, as violações de direitos humanos são irrepa- 
ráveis integralmente, pela impossibilidade de se restituir as coisas ao seu estado 
anterior. Essa mesma dificuldade se apresenta para casos ambientais onde, por 
natureza, os danos podem ser irremediáveis. Portanto, a devolução das coisas ao 
seu estado anterior, como consequência da determinação de responsabilidade, 
será impossível. Isso tornará necessário identificar ações que compensem pelos 
danos e/ou previnam maiores impactos. 


A chance de se deter a marcha de um dano ambiental grave e sistemático 
— ou de se estabelecer medidas efetivas que o mitiguem ou recuperem pelo me- 
nos parcialmente as perdas ocasionadas — é significativa. Igualmente, quando, 
apesar de não ser possível reparar integralmente o dano, se declara a violação 
dos direitos humanos, isso poderá ser significativo para se conseguir avanços 
no sentido da sua proteção. 


As medidas a implementar variam em cada caso e podem ser de curto, mé- 
dio e longo prazos. Logo, para se determinar o completo cumprimento da res- 
ponsabilidade estatal por danos ambientais, é crítico se estabelecer mecanismos 
eficientes capazes de monitorar o cumprimento daquelas medidas. Isso deverá 
ser tomado em conta pela Comissão e pela Corte no momento de se verificar o 
cumprimento das recomendações ou sentenças por parte dos Estados. 


Quanto à possibilidade de se obter reparações integrais, é importante con- 
siderar os comandos da Convenção e do Regulamento em que se pautam a 
Comissão e a Corte IDH. Em certos casos, as pretensões de reparação podem 
exceder a competência dos órgãos para decidi-las. Não obstante, a jurisprudên- 
cia na matéria vem desenvolvendo cada vez mais parâmetros sobre reparações, 
que apontam no sentido de se resolver de maneira integral as situações denun- 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 167. Ver também Corte IDH, Caso Saramaka, 19 de novembro de 2007, par. 
194. 


Corte IDH, caso Yakye Axa, Sentença de Mérito, par. 6 da parte resolutiva. 


Corte IDH, caso Aloeboetoe e Outros v. Suriname, Sentença de 10 de setembro de 1993, par. 83; Corte IDH, caso 
Comunidade Indigena Sawhoyamaxa v. Paraguai, Sentença de 29 de março de 2006, par. 204. 


ciadas. Obviamente, em certas ocasiões, podem existir algumas medidas que, 
ainda quando necessárias, sejam de obtenção demasiadamente complexa. Em 
sede ambiental, pode ocorrer, por exemplo, a necessidade de se solicitar ao 
Estado a promoção de políticas públicas ambientais ou a alocação de recursos 
orçamentários para a solução do problema. 


Não obstante, a Corte Interamericana tem solicitado, quando preciso, que a 
legislação seja modificada para se garantir a proteção efetiva dos direitos. Por 
exemplo, no caso Claude Reyes, a Corte determinou que a conduta do Estado 
havia desrespeitado o direito à informação, pelo que, além da indenização às 
vítimas, foi ordenada a adoção das “medidas necessárias para garantir a pro- 
teção ao direito de acesso à informação sob o controle do Estado”, medidas 
estas que deveriam incluir procedimentos administrativos adequados e a capa- 
citação dos órgãos encarregados dessa matéria.º 


C) GARANTIA DE NÃO-REPETIÇÃO 


Como resultado da determinação de responsabilidade pela Corte IDH, o Estado 
tem a obrigação de garantir que a violação de direitos humanos não se repetirá 
e que serão tomadas as medidas exigidas para que isso ocorra na prática.&! A 
realização dessa garantia requererá o compromisso do Estado, bem como a 
capacidade de monitoramento da sociedade civil e dos organismos interameri- 
canos. Além disso, apesar da impossibilidade de se remediar completamente os 
danos causados ao meio, a garantia de não-repetição apresenta a possibilidade 
de avançar rumo à proteção efetiva do ambiente, reduzindo a sua degradação 
em casos similares no futuro. 


e A complexidade na identificação e individualização das vítimas, o esgota- 
mento e as exceções referentes a recursos da jurisdição interna, o estabeleci- 
mento da responsabilidade estatal e as reparações dos danos ambientais; são 
fatores a serem considerados detidamente pelas vítimas, seus defensores e 
juizes — nacionais e internacionais — ao se estudar os processos apresentados. 
Por isso, a concepção e a montagem conscienciosa dos casos para evidenciar 
as violações de direitos humanos a partir da degradação ao ambiente são 
essenciais. Por outro lado, é essencial contar com instâncias abertas para 
provocar a evolução na jurisprudência nesse tipo de matéria, com o propósito 
de assegurar a eficácia da universalidade dos direitos humanos e, por último, 
a vontade dos Estados para cumprir com suas obrigações. 


Corte IDH, Caso Reyes, par. 163, 164. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, p. 796. 
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CONCLUSÕES 


Om desta publicação é contribuir com o trabalho daqueles que lutam pela 
defesa dos direitos humanos feridos pela degradação ambiental, motivo pelo 
qual se adotou uma forma que permita fácil compreensão, de modo a que os diver- 
sos usuários — sociedade civil, governo e setor privado — tenham um conhecimento 
amplo e detalhado sobre o tema. 


Conjugar a proteção ambiental com os direitos humanos não é uma simples es- 
tratégia para se recorrer às cortes internacionais, nem para se gozar de maiores ele- 
mentos processuais ou normativos nos casos específicos que sejam levados adiante 
por parte de uma organização. É necessário ter uma visão holística e sistemática da 
questão socioambiental, unindo dois ramos do Direito que têm evoluído, cada um 
em seu âmbito e com distintos ritmos. Interessa-nos essa união, na medida em que 
ela permite produzir uma síntese e um fortalecimento dos mecanismos de proteção 
para as pessoas, ante o risco e o impacto que a degradação do ambiente representa 
em suas vidas. 


O Sistema Interamericano de proteção dos Direitos Humanos oferece uma opor- 
tunidade para a defesa dos direitos afetados por degradação ambiental, cujas poten- 
cialidades ainda estão pendentes de um desenvolvimento doutrinário e jurispruden- 
cial mais amplo. Com o propósito de promover a maior compreensão do sistema, 
nesta publicação são descritos elementos procedimentais que devem ser considera- 
dos antes de se comparecer perante aquele Sistema. 


Jurisprudência no Sistema Interamericano para a proteção de Direi- 
tos Humanos em matéria ambiental 


Uma revisão ampla dos casos conhecidos no âmbito da Corte e da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos evidencia que, apesar do direito a um meio 
ambiente sadio ser reconhecido nos instrumentos internacionais como um direi- 
to humano, este tema ainda não mereceu um tratamento jurisprudencial à altura. 
Essa situação pode advir, dentre outros fatores, do fato de que a maioria das cau- 
sas e meios de reclamação têm sido enfocados a partir de uma perspectiva ativis- 
ta e política, o que é algo muito importante. Mesmo assim, não têm encontrado 
um grande espaço para a sua adequada documentação e apresentação perante o 
SIDH. 


A Comissão tem emitido vários relatórios e resoluções sobre o direito a um meio- 
ambiente sadio, em meio a análises de situações gerais de países e, mais comu- 
mente, em casos que envolvem os direitos dos povos indígenas. Em relação a 
temas contenciosos, os pronunciamentos da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos também têm sido limitados. Apesar disso, é notório que, nos últimos 
anos há uma tendência orientada à interpretação evolutiva do direito a um meio 
ambiente sadio, tendo presente a indivisibilidade dos direitos humanos. 
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CAPÍTULO 5 





CONCLUSÕES 


Estratégias para litigar casos de violações a direitos humanos por de- 
gradação ambiental perante o SIDH 


* A ClDHe a Corte, a partir de casos individuais, interpretam e desenvolvem as 
normas aplicáveis ao Direito dos Direitos Humanos na região interamericana, que 
posteriormente servem para a interpretação de controvérsias futuras. Como con- 
sequência, a apresentação de um caso não afeta somente a situação particular, 
mas também tem transcendência regional. Portanto, é vital ter referências para o 
estudo de assuntos a submeter perante o Sistema Interamericano, com o propó- 
sito de assegurar que os litígios sejam paradigmáticos e que contribuam efetiva- 
mente para a evolução da jurisprudência. Essas referências deverão considerar as 
características do caso, assim como as possibilidades e as implicações do eventual 
êxito ou fracasso no estabelecimento de precedentes quanto à interpretação dos 
direitos consagrados na Convenção. 


* Como foi mencionado reiteradamente no curso desta publicação, o direito a um 
[onlsifo RE Tao] J[Si LS] Te fo Noto) pet: feig= [e [o Na To AN a ni fe7o JM a [o Ud (oito [oo] [o Na [S8SSE To ST: [IVG= fa [o PT To 
é passível de exigibilidade direta perante a Comissão ou a Corte. Por conseguinte, 
a sua proteção deve ainda ser implementada por meio de mecanismos indiretos, 
argumentando-se com a violação daquele direito vinculada com a lesão de outros 
direitos humanos. De maneira que a determinação do mecanismo indireto que se 
irá utilizar seja essencial, já que com ele se poderá vislumbrar o resultado final em 
termos de uma melhor proteção dos direitos vinculados ao ambiente. 


* As sugestões propostas no presente documento — que podem consistir em estra- 
tégias indiretas ou oblíquas de litígio, sem que pretendam ser exaustivas —, são 
dirigidas em dois sentidos. Por um lado, dentro da lista de direitos humanos (e, 
em muitos dos casos que foram tratados, em especial na lista dos denominados 
direitos civis e políticos) existem princípios adjetivos ou instrumentais aplicáveis 
a todos os outros direitos ou regulações estatais. Exemplos disso são o direito ao 
devido processo e à tutela judicial efetiva, o princípio da igualdade perante a lei, 
a proibição de discriminação e o direito à informação, dentre outros. Em virtude 
desses princípios instrumentais serem de aplicação em todo o campo do Direito, 
podem também ser aplicados de maneira direta em casos de degradação ambien- 
tal em que sejam feridos direitos humanos. 
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a resposta que havia construído no momento anterior b) o/a 
educador/a pede que cada um anote possíveis convergências e 
divergências entre as posições apresentadas c) forma grupos com três 
participantes e pede que juntos construam uma única resposta para a 
pergunta orientadora (tempo 10 minutos) d) forma um novo grupo que 
será composto por um participante de cada um dos grupos da primeira 
fase deste momento (serão formados somente três grupos) e pede que 
cada pessoa apresente aos demais o que havia acumulado no grupo 
anterior e) feitos os esclarecimentos, o grupo é chamado a construir 
uma única resposta à pergunta orientadora (para isso pode-se partir 
daquela que melhor representa a posição do grupo ou então formular 
uma nova) - esta resposta é anotada numa tarjeta; f) o/a educador 
reposiciona a tarjeta com a pergunta orientadora e então cada um dos 
três grupos apresenta a tarjeta com a resposta que foi construída, que é 
afixada abaixo da tarjeta na qual está a pergunta orientadora. Caso 
queira, o/a educador/a pode fazer comentários a fim de mostrar as 
convergências e divergências que eventualmente aparecerem, sem, 
contudo, pretender impor sua posição. Cabe-lhe, caso seja necessário, 
retomando o conjunto do processo realizado, fazer problematizações 
novas como sugestão de continuidade de reflexão em outros momentos. 


Compromisso 


Este é o momento final da oficina e visa ao encerramento da 
atividade com a construção de um compromisso prático dos/as 
participantes com a continuidade da reflexão e com o desenvolvimento 
de atitudes concretas na defesa dos direitos humanos. Para, tal, o/a 
educador/a pede que os/as participantes formem uma roda no centro 
da sala. 


Em seguida, pede que cada participante reflita sobre a seguinte 
questão: o que a oficina que realizamos motiva a fazer em minha vida? 
Pede que cada participante resuma sua resposta em uma única palavra. 
Em seguida, os/ as participantes são convidados a se dar as mãos e a 
dizer a palavra que cada um/ a escolheu. 


O/a educador/a conclui realçando, que a palavra dita é a 
expressão do compromisso pessoal. Agradece a todos/as pela presença 
e convida para participação na próxima oficina (caso houver). 


MATERIAL NECESSÁRIO 


Papel cartolina (para anotar o nome da oficina e os objetivos); 
tarjetas de papel cartolina (em grande quantidade - pelo menos cinco 
por participante - de várias cores - tamanho 20 x 40 em); pincéis 
atômicos (de várias cores) e fita adesiva. 


Fonte: CARBONARI, Paulo. Direitos Humanos: sugestões pedagógicas. 
Passo Fundo-RS: IFIBE, 2008, p. 19-22. 


CONCLUSÕES 


Por outro lado, as situações específicas do caso podem oferecer a possibilidade 
de encontrar conexões entre o meio ambiente, de um lado e, de outro, os direitos 
civis e políticos, cuja possibilidade de controle jurisdicional não esteja posta em 
dúvida. Isso significa que a invocação de um direito civil ou político envolve a con- 
sideração de obrigações que também surgiriam a partir de direitos econômicos, 
sociais e culturais, aí incluídos os ambientais. 


Recorrer ao SIDH pode ser uma opção viável de proteção, ainda que não seja 
a única, quando os mecanismos nacionais não forem suficientes para garantir 
eficientemente os direitos. O êxito de um pleito será determinado por diversos 
elementos jurídicos, políticos e econômicos, cuja identificação é essencial, antes 
de se apresentar um caso. Pelo mesmo motivo, a decisão de comparecer perante 
o SIDH deve ser tomada como resultado da elaboração e da implementação de 
uma estratégia integral em que se analise as possibilidades de êxito e fracasso, 
que considere as opções de interpretação e o avanço jurisprudencial e queconsi- 
dere as consequências positivas e negativas que poderão advir. 


Nessa ordem de idéias, em casos demasiadamente complexos, cujas violações 
não sejam tão evidentes ou se afigurem politicamente controvertidas, recomen- 
da-se uma avaliação particular, para que se determine a forma com que, se for 
realmente necessário submetê-lo, o caso poderá ser levado ao conhecimento do 
Sistema de forma clara e simples, de maneira que a Comissão e a Corte possam 
respondê-lo adequadamente. 


Em matéria ambiental, resulta de particular importância analisar não só as con- 
dutas dos agentes estatais, senão também a dos sujeitos privados — como as de 


empresas, cuja atividade seja suscetível de colocar em risco o meio ambiente. É 


preciso recordar, não obstante, que, os únicos responsáveis perante o Sistema 
Interamericano são os Estados. Isso significa que, mesmo quando a situação que 
se pretenda litigar tenha se originado da conduta de sujeitos privados, para que o 
caso seja apreciado internacionalmente é necessária a determinação da respon- 
sabilidade do Estado. Esse tipo de responsabilidade pode derivar do descumpri- 
mento de obrigações negativas — as de se abster de autorizar a sujeitos privados 
a realizar condutas que atentem contra o ambiente —, ou do desatendimento de 
obrigações positivas — as de controlar a atividade dos sujeitos privados, denomi- 
nadas obrigações de proteção. 


CONCLUSÕES 


JE 





CONCLUSÕES 


Fontes relevantes diversas que permitem o avanço jurisprudencial 


* Não apenas os instrumentos existentes no Sistema Interamericano são relevan- 
tes na hora de se postular um caso. Decisões de outras instâncias internacionais 
— como as dos sistemas de proteção dos direitos humanos Europeu, Africano e 
das Nações Unidas —, assim como convênios e tratados internacionais sobre o 
ambiente, contêm elementos que poderão ser de grande ajuda para a definição e 
interpretação de elementos a desenvolver no Sistema Interamericano. 


Dentro do dinamismo reconhecido pelos órgãos do sistema, a Corte e a Comissão 
têm recorrido a outros instrumentos internacionais como critério interpretativo. 
Tal possibilidade permite trazer à colação normas internacionais sobre o ambien- 
te nos casos em que, pela vias indiretas que são sugeridas neste trabalho, se dis- 
cutam lesões ao meio. 


Particularmente, essa via pode permitir lançar mão dos princípios próprios do 
Direito Ambiental, como o princípio da precaução, que fundamenta a aplicação de 
medidas adequadas, necessárias para evitar ou fazer cessar violações aos direitos 
humanos derivadas de uma atividade que possa afetar o ambiente. 


Requisitos materiais e formais para litigar adequadamente um caso 
perante o SIDH 


* É necessário cumprir todos os requisitos formais e materiais de admissibilidade 
de uma petição perante a Comissão Interamericana: o esgotamento dos recursos 
da jurisdição interna; a inexistência de litispendência internacional; a submissão 
do pleito no prazo exigido; a demonstração da existência de vítimas concretas e 
identificadas — ainda que a ocorrência afete também a outras pessoas —; a exis- 
tência de um dano; e a imputação desse dano a uma ação ou omissão estatal 
que importe na violação de um ou mais direitos — e das respectivas obrigações 
estatais — consagrados pela Convenção Americana. 
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CONCLUSÕES 


Como se descreveu no Capítulo Il, é necessário identificar as vítimas, esgotar os 
recursos disponíveis na jurisdição interna, estabelecer as provas das violações e 
a responsabilidade do Estado, além das reparações a reconhecer em caso de ser 
evidenciada uma violação. Isso é importante porque os casos ambientais, traba- 
lhados desde uma perspectiva legal de direitos humanos, em geral, têm caracte- 
rísticas próprias, que deverão ser traduzidas para o Direito dos Direitos Humanos, 
quando o caso venha a ser trabalhado neste outro âmbito, o que deve incluir a 
definição quanto a se o próprio caso deve ser ou não submetido ao Sistema Inte- 
ramericano de Direitos Humanos. 


A respeito dos elementos particulares dos casos ambientais traduzidos para o 
Direito dos Direitos Humanos, desejamos dar ênfase a três aspectos particulares. 
Em primeiro lugar, as características dos danos ambientais podem gerar comple- 
xidades particulares em relação a grupos de vítimas, ao tempo e à duração dos 
impactos provocados. De modo que esses fatores requerem um esforço especial 
de pesquisa de campo e de profunda análise jurídica, para que se logre que a 
exposição do problema seja entendida em sua verdadeira magnitude por aqueles 
que estudam os casos apresentados. 


De outra parte, o esgotamento dos recursos da jurisdição interna é outro fator 
essencial no momento de estudar qualquer assunto a ser submetido ao Sistema 
Interamericano. Para casos relacionados com a degradação do meio, este é um 
elemento de particular relevância, considerando os recursos de Direito Ambiental 
possivelmente disponíveis no direito interno. Com vistas a alcançar o objetivo 
pretendido com o caso, é essencial fazer uma análise de todas essas opções de 
proteção, tanto as administrativas, como as judiciais e legislativas. E isso não só 
por ser este um requisito essencial diante do Sistema Interamericano, mas, espe- 
cialmente, porque as instâncias nacionais, por estarem mais próximas da situação, 
com maior conhecimento e experiência, podem oferecer um melhor potencial de 
resposta efetiva que as instâncias internacionais. 


A reparação das violações, quando tenham a ver com degradação ambiental, é 
mais um elemento diferenciador desses casos em face de outros também asso- 


ciados a direitos humanos. Em relação a isso vale recordar que no Sistema Inte- 
ramericano se busca a reparação integral do dano. Quando isso não for possível, 
a reparação deverá se fazer por meio de formas substitutivas, o que inclui a in- 
denização compensatória, o oferecimento de garantias de não repetição e outras 
medidas adequadas que mitiguem o dano. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


2 - Memória e educação em direitos humanos 


Lícia de Fátima Guerra Ferreira 


A memória é filha do presente. Mas como seu objeto é a mudança, 
se lhe faltar o referencial do passado o presente permanece 
incompreensível e o futnro escapa a qualquer projeto. 


Meneses, U. T. B 


A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, 
procura salvar o passado para servir o presente e o futuro. Devemos 
trabalhar de forma que a memória coletiva sirva para a libertação e 

não para a servidão dos homens 


Le Goff, . 
Introdução 


Sem nos atermos à polêmica se o direito à informação é de primeira 
geração, ao identificar-se a sua presença sutil na Declaração Francesa 
de 1789 e, de forma explícita, na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, de 1948; ou se é de terceira “geração por trazer em si, elementos 
dos direitos civis, políticos e sociais, tratando-se também de um direito 
difuso, uma dimensão historicamente nova da cidadania” (JARDIM, 1999, 
p. 69); a proposta deste texto é pensar em algumas relações possíveis entre 
Educação em Direitos Humanos e Memória. 

Maria Odila Fonseca, ao tratar do direito à informação, coloca a 
memória como um direito emergente, justificando que embora ausente 
“nos textos formais relativos aos Direitos Humanos [...] está subjacente à 
questão do direito à informação, quando considerada em seu sentido mais 
amplo”. (FONSECA, 1996, p. 22-23) 

Na linha deste sentido mais amplo do direito à informação, 
aparecem não só os direitos ligados à liberdade de imprensa, mas o direito 
às informações referentes ao passado e ao presente, bem como o direito 


1 Vale ressaltar que a aproximação aqui explicitada entre o direito à informação e o direito 
à memória não significa ignorar as diferenças entre essas assertivas, mas uma tentativa de 


aproveitar o que as une. 
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O continente americano foi a primeira região do mundo a reconhecer o 
direito humano a um meio ambiente sadio. Várias constituições da região 
também reconhecem esse direito. Tal reconhecimento trouxe muitas espe- 
ranças, dada a evidente relação do ambiente com a proteção dos direitos 
humanos e a possibilidade de garantia que esta consagração implica para 
milhões de pessoas de melhorar as condições ambientais, e por consequência, 
sua qualidade de vida. Não obstante, quase duas décadas depois, a situação 
na região é bem distante de ser a ideal. Os exemplos são, desafortunadamente, 
muito diversos e extensos. Diminuir a diferença entre o reconhecimento das 
normas e a realidade é vital 


Por tal razão, a Associação Interamericana para a Defesa do Ambiente 
(AIDA) decidiu publicar esse guia. Para promover o conhecimento do sistema 
regional de proteção dos direitos humanos, abordando elementos jurídicos e 
estratégicos que possam ser implementados em situações de violações dos 
direitos humanos derivados da degradação ambiental. Esperamos que esta 
publicação seja consultada e utilizada pelas comunidades, organizações, 
advogados e autoridades, que de diferentes perspectivas abordem estes casos, 
contribuindo com a implementação de suas iniciativas. Nesse sentido, as 
discussões e comentários que surjam no decorrer da leitura são bem-vindas e 
ajudarão a consolidar o esforço para lograr uma proteção universal e efetiva 


dos direitos humanos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


à educação no sentido de propiciar o domínio do conhecimento e das 
ferramentas necessárias para a sua decodificação. 

À compreensão da relevância do processo educativo está posta 
quando se pretende dar condições teórico-metodológicas e operacionais 
para se implementar um Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
no Brasil. A partir de uma análise do contexto internacional e nacional, 
o PNEDH se afirma como política pública que poderá contribuir para 
mudanças fundamentais, rompendo “a cultura oligárquica que preserva os 
padrões de reprodução da desigualdade e da violência institucionalizada ”. 
(BRASIL, 2007, p.16). Nesse sentido, o PNEDH reconhece que, 


A educação em direitos humanos, ao longo de todo o 
processo de redemocratização e de fortalecimento do regime 
democrático, tem buscado contribuir para dar sustentação 
às ações de promoção, proteção e defesa dos direitos 
humanos, e de reparação das violações. A consciência sobre 
os direitos individuais, coletivos e difusos tem sido possível 
devido ao conjunto de ações de educação desenvolvidas, 
nessa perspectiva, pelos atores sociais e pelos(as) agentes 
institucionais que incorporaram a promoção dos direitos 
humanos como princípio e diretriz. (BRASIL, 2007, p.18) 


Na potencialização dos princípios e diretrizes que norteiam 
o PNEDH, as questões de acesso à informação e de afirmação e 
desvendamento das chamadas memórias subterrâneas” se destacam pela 
sua importância nesse processo. Já está prevista como uma das ações 
programáticas do PNEDH, no que tange à educação superior: 


estimular nas IES a realização de projetos de educação 
em direitos humanos sobre a memória do autoritarismo 
no Brasil, fomentando a pesquisa, a produção de material 
didático, a identificação e organização de acervos históricos 
e centros de referências. (BRASIL, 2007, p.29) 


Tanto a história recente do Brasil, marcada por violações dos 
direitos humanos no período ditatorial, como a de outros períodos 


2 Michael Pollak trata das memórias subterrâneas no seu artigo: POLLAK, Michael. 
Memória, Esquecimento, Silêncio. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v.2, n.3, p.3- 
15, 1989. Disponível em: <http://www.cpdoc.fev.br/tevista /arq/43.pdf>. Acesso em: 
17.abr.2007. 
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Prefácio 


esde que a preocupação com o meio ambiente emergiu na agenda global 

na década de 1960, o elo entre condições ambientais e bem-estar humano 

tem sido o foco central das ações jurídicas. Na sessão de encerramento da 
primeira conferência internacional sobre meio ambiente realizada em Estocolmo, 
Suécia, em 1972, a ligação direitos humanos-ambiente foi expressa no preâmbulo 
da declaração final, onde os Estados participantes proclamaram que: 


O homem é ao mesmo tempo obra e construtor do meio ambiente que o cerca, 
o qual lhe dá sustento material e lhe oferece oportunidade para desenvolver-se 
intelectual, moral, social e espiritualmente ... Os dois aspectos do meio ambiente 
humano, o natural e o artificial, são essenciais para o bem-estar do homem e para 
o gozo dos direitos humanos fundamentais, inclusive o direito à vida mesma. 


O Princípio 1, da Declaração de Estocolmo, ainda estabeleceu a base para a 
associação dos direitos humanos com a proteção ambiental no Direito, decla- 
rando que “O homem tem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e ao 
desfrute de condições de vida adequadas em um meio ambiente de qualidade 
tal que lhe permita levar uma vida digna e gozar de bem-estar”. Na Resolução 
45/94, a Assembléia Geral da ONU relembrou a linguagem de Estocolmo, ao 
declarar que todos os indivíduos têm o direito de viver em um ambiente ade- 
quado para a sua saúde e seu bem-estar. 


Ao mesmo tempo em que encontros internacionais se dedicavam a esta- 
belecer as ligações entre direitos humanos e proteção ambiental, avanços no 
Direito e na Política no plano nacional se efetivaram ainda mais rapidamente. 
Cerca de 130 constituições ao redor do mundo, incluindo quase todas as que 
foram emendadas ou escritas desde 1970, especificamente prevêem obrigações 
de proteção ou meio ambiente o direito a uma qualidade específica de ambien- 
te. Aproximadamente metade das constituições adota uma abordagem basea- 
da em direitos, ao passo que a outra metade proclama deveres para o Estado. 


As vantagens de uma abordagem baseada em direitos à proteção ambiental 
são diversas. 


Primeiro, porque os direitos humanos são a reivindicação máxima em uma- 
sociedade, de maneira que erguer a idéia de um ambiente limpo à categoria de 
um direito é algo que coloca esse valor acima de uma mera opção política. Di- 
reitos são atributos naturais que devem ser respeitados em qualquer sociedade 
bem organizada. Assim, o peso moral atrelado ao rótulo “direitos” exerce uma 
importante influência, no que se refere à conformidade, junto aos membros do 
corpo social. 


Segundo, porque todos os sistemas legais estabelecem uma hierarquia de 
normas. As garantias de direitos constitucionais ou humanos estão normal- 
mente no ápice e possuem um “trunfo” em face de normas conflitantes de 
menor peso. Assim, incluir o respeito ao meio ambiente como um direito cons- 
titucional, ou um direito humano internacional, é circunstância asseguradora 
de que esse direito deve receber precedência em face de outras normas legais 
que não adotem uma abordagem baseada em direitos. 


Terceiro, porque a ênfase quanto a direitos à informação, participação e 
acesso à justiça estimula uma integração de valores democráticos e a promo- 
ção do estado de direito nas estruturas de governança em geral. Assim, assegu- 
rar esses direitos não é apenas uma maneira de produzir decisões favoráveis à 
proteção ambiental, mas algo que pode ainda reforçar o respeito pelos direitos 
humanos, o estado de direito e os valores democráticos como um todo. 


Quarto, porque uma abordagem baseada em direitos permite o uso de 
procedimentos postulatórios em âmbito internacional, para atrair a pressão 
externa quando os governos carecerem da vontade necessária para prevenir 
ou paralisar situações de poluição grave, que ameacem a saúde e o bem-estar 
humanos. Em muitos casos os postulantes têm obtido resultado e os governos 
tiveram que adotar medidas para corrigir o ilícito. 


Direitos constitucionais a um meio ambiente sadio e seguro estão sendo 
cada vez mais aplicados pelos tribunais. Na Índia, por exemplo, entre 1996 e 
2000, uma série de decisões judiciais respondeu a preocupações com a saúde 
pública decorrentes de poluição industrial em Delhi. Alguns casos, as cortes 
de justiça determinaram a interrupção das atividades poluidoras. O judiciário 
sul-africano também considera o direito ao meio ambiente passível de controle 
jurisdicional. Na Argentina, esse direito é classificado como de natureza sub- 
jetiva, autorizando qualquer pessoa a iniciar um processo visando à proteção 
ambiental. A Colômbia também reconhece a coercitividade do direito ao meio 
ambiente. Na Costa Rica, um tribunal declarou que os direitos à saúde e ao 
ambiente são necessários para assegurar que o direito à vida seja plenamente 
desfrutado. Cortes de justiça em geral têm encontrado as leis e os meios de 
interpretação necessários para imprimir efeito aos direitos garantidos. 


O presente manual oferece aos advogados as ferramentas necessárias para 
propor demandas baseadas em direitos humanos quando as condições am- 
bientais se situarem abaixo dos parâmetros necessários para se manter o bem- 
estar em suas sociedades. No âmbito do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, tais demandas têm sido particularmente importantes para grupos 
de minorias, especialmente povos indígenas e pessoas carentes que habitam o 
meio urbano. Este trabalho é fundamental para se alcançar a justiça ambiental 
e para melhorar as condições de vida não apenas das presentes gerações, mas 
daquelas gerações ainda por vir. 


Dinah Shelton 


Manatt/ Ahn Professora de Direito Internacional 
The George Washington University Law School 
Comissionada de Comissão Interamericana de Dereitos Humanos 
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Introdução à Tradução 
em Português 


ara AIDA é uma grande satisfação publicar este Guia em português, do 

qual, muito em breve, teremos também à disposição a versão em inglês. O 

fim desta publicação, que trabalhamos inicialmente em espanhol, é pro- 
mover o conhecimento do sistema regional de proteção dos direitos humanos, 
abordando elementos jurídicos e estratégicos que podem ser implementados 
em situações de violações dos direitos humanos derivados da degradação am- 
biental. A grande aceitação desta publicação imediatamente nos fez entender a 
necessidade de versões em português e inglês, os outros dois idiomas que mais 
se falam nas Américas, para conseguir um verdadeiro alcance hemisférico. 


O conteúdo desta publicação é fundamentalmente o mesmo da edição 
inicial, com alguns ajustes e melhorias. Com o fim de melhorá-la e publicar 
uma versão mais atualizada, incluímos referências a casos mais importantes 
que foram decididos desde o final de 2007 (quando terminamos de preparar 
a primeira versão) até o momento. No entanto, justamente em dezembro de 
2009, quando havíamos terminado essa publicação e se encontrava em etapa 
de desenho, foram publicadas as últimas modificações do regulamento da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); portanto, infeliz- 
mente, não foi possível incluí-las no texto do documento. Convidamos todos 
os leitores a revisar esses aspectos nas últimas versões publicadas, que podem 
ser encontrados no sítio da Comissão.* 


Sem dúvida esta tarefa não foi nada simples, e inclusive, quase alcançou 
igual magnitude de trabalho que a preparação inicial. Por isso, somos imen- 
samente gratos a cada uma das pessoas e instituições que trabalharam e nos 
ajudaram nessa extensa tarefa de tradução, para que possamos ampliar o al- 
cance inicial. Em particular, agradecemos a Roxane Turnage e ao CSFund/ 
Warsh-Mott Legacy, por seu constante apoio e pela iniciativa de financiar 
essas traduções; sem isso, claramente, não as teríamos realizado. 


Desejamos fazer um reconhecimento especial a Arlindo Daibert, quem 
fortunadamente conhecemos graças à Dinah Shelton; ele, com sua experi- 
ência como advogado ambientalista e tradutor de textos em português, foi 
a pessoa ideal para assumir esta grande tarefa. Agradecemos enormemen- 
te também à Leandra Zanqueta por sua colaboração na revisão e em algu- 


http:/Avww.cidh.oas.org/ 


mas partes da tradução; e à Patricia Bonilha, pela revisão final dos detalhes. 
Agradecemos também a toda a equipe de AIDA que trabalhou tão exausti- 
vamente nessa tradução, incluindo Jacob Kopas e Astrid Puentes, que foram 
os coordenanores desse trabalho. 


Nosso objetivo com essa publicação, assim como com cada uma das ações 
que implementamos, é fortalecer a capacidade das pessoas para garantir seu 
direito individual e coletivo a um ambiente sadio por meio do desenvolvi- 
mento, aplicação e cumprimento efetivo da legislação nacional e internacio- 
nal. Esperamos que com esse trabalho e sua ampla distribuição, avancemos 
significativamente na direção de sua realização. 


Manuel Pulgar-Vidal 
Presidente da AIDA 
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Introdução 


Continente americano foi a primeira região do mundo a reconhecer 

o direito humano a um meio ambiente sadio, de maneira expressa e 

vinculante, a través do Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1988 (Protocolo de San Sal- 
vador). Além disso, várias constituições da região também têm estabelecido esse 
direito. Esse reconhecimento trouxe muitas esperanças, dada a evidente relação 
do meio ambiente com a proteção dos direitos humanos e a perspectiva de ga- 
rantia que tal consagração implicava, para milhões de pessoas no continente, a 
melhoria das condições ambientais e, por conseguinte, da qualidade de vida. 


Não obstante, quase duas décadas depois desse reconhecimento, o contexto 
na região está muito longe de ser ideal. Os casos são, desafortunadamente, 
muito variados e extensos. Incluem desde situações que afetam comunidades 
indígenas, afrodescendentes e campesinas, por exemplo na Argentina, Brasil, 
Colômbia, Chile e Paraguai, para a construção de grandes projetos de infra- 
estrutura; até no Alaska, onde a sobrevivência da comunidade indígena Inuit 
está ameaçada pelo impacto da mudança do clima em seu ambiente. 


Nessa lista se inclui também a América Central, onde a excessiva utilização 
de pesticidas em cultivos de banana tem levado à contaminação severa dos so- 
los e da água. Esse quadro é agravado pela equivocada destinação de resíduos 
e pela falta de controle na aplicação dos agrotóxicos, com efeitos devasta- 
dores na saúde de milhares de trabalhadores e suas famílias. Outro exemplo 
importante é a contaminação do ar nas cidades, como México e São Paulo, 
onde os índices de doenças respiratórias e outros problemas para a saúde são 
comparativamente muito mais altos do que os que são encontrados em cidades 
com menos automóveis e melhor qualidade do ar. O Caso de La Oroya (Peru) é 
típico de situações que afetam os direitos humanos por degradação ambiental, 
em particular pela contaminação do ar derivada da falta de controle sobre um 
complexo metalúrgico que opera na cidade e emite tamanhas quantidades de 
poluentes que já produziu um problema não apenas ambiental, mas um grave 
quadro de saúde pública. 


Em grande parte, essas circunstâncias se apresentam porque, em busca 
do desenvolvimento, muitos Estados não avaliam adequadamente o impacto 
ambiental que os projetos de infraestrutura, industriais ou de mineração têm 
sobre as pessoas e seu entorno. Essa situação permite que a implementação 
de tais projetos afete gravemente a vida, a integridade física e a saúde da popu- 
lação, causando em curto, médio e longo prazos graves consequências para o 


desenvolvimento sustentável dos países. Em particular, as vítimas dessa situa- 
ção pertencem a grupos que muitas vezes necessitam de medidas especiais de 
proteção, como as comunidades indígenas, afrodescendentes, as crianças, as 
mulheres e as populações rurais e urbanas pobres, o que acaba por piorar suas 
já deterioradas condições de vida. 


A realidade no continente americano evidencia que o reconhecimento do 
direito a um meio ambiente sadio como direito humano, por si só, não é — e 
não tem sido — suficiente para assegurar sua proteção efetiva. O reconheci- 
mento é apenas o primeiro passo esperado de cada Estado. Porém, é algo que 
devese materializar mediante o compromisso de garantir, respeitar e proteger 
o direito, bem como de implementar medidas que assegurem que as novas 
atividades que impulsionam o desenvolvimento, e as que já estejam em an- 
damento, não afetem o meio ambiente a ponto de destruir os ecossistemas, 
impedindo as pessoas de desfrutar condições de vida dignas. 


O reconhecimento do direito, em face da sua eventual inobservância, pres- 
supõe a existência de garantias como recursos e ações que devem ser encam- 
pados em todos os níveis estatais: legislativo, administrativo e judicial. Diante 
da inoperância dos mecanismos nacionais, existem alternativas de proteção 
no plano externo que permitem zelar pelo respeito aos direitos consagrados 
nos Tratados Internacionais. 


A alternativa natural no continente americano é o Sistema Interamerica- 
no de Proteção aos Direitos Humanos, criado no marco da Organização de 
Estados Americanos (OEA), precisamente com o objetivo de garantir a efe- 
tividade dos direitos humanos reconhecidos na Convenção Americana e no 
corpo normativo que a detalha e complementa. As ferramentas existentes no 
sistema proporcionam uma opção interessante que ainda não foi suficiente- 
mente aproveitada nos casos em que a degradação ambiental atinge os direitos 
humanos. 


Por esta razão, a Associação Interamericana para a Defesa do Ambien- 
te (AIDA) decidiu publicar este guia, que tem como objetivo promover o 
conhecimento do sistema regional de proteção dos direitos humanos, abor- 
dando elementos jurídicos e estratégicos que podem ser implementados nas 
situações em que estes direitos sejam violados por conta da degradação do 
ambiente. 


Esperamos que esta publicação seja consultada e utilizada pelas comuni- 
dades, organizações, advogados e autoridades que, a partir de diferentes pers- 
pectivas, militam nesses casos. Esperamos tambén que este trabalho contribua 
para impulsionar a efetiva apresentação de pleitos perante o Sistema Intera- 
mericano de Proteção aos Direitos Humanos e, com isso, melhorar a proteção 
dos direitos humanos de todos os habitantes do continente. 
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Um trabalho conjunto e em construção 


b Poucos têm sido os casos apresentados perante o Sistema Interamericano 
de Direitos Humanos (SIDH) relacionados com violações por danos ambien- 
tais. Destes, quase a totalidade está vinculada a direitos das comunidades 
indígenas. 


A limitada casuística não se deve nem à falta de interesse nessa problemáti- 
ca, nem à ausência de casos potenciais. Antes obedece, por um lado, à falta de 
conhecimento sobre as ferramentas de direitos humanos existentes por parte 
das comunidades afetadas, dos advogados e das organizações ambientalistas. 
Por outro lado, obedece à escassa vinculação dos aspectos ambientais nos ca- 
sos trabalhados por defensores e organizações de direitos humanos, desconhe- 
cendo a perspectiva holística na integração dos fundamentos legais. 


Soma-se isso está a complexidade das situações ligadas ao meio ambiente, 
assim como as dificuldades institucionais que vivenciam as organizações e 
grupos que trabalham esses temas, o que tem limitado o recurso às instâncias 
internacionais de proteção. 


Com o fim de superar essa situação, a AIDA e suas organizações partici- 
pantes, em conjunto com outras entidades, organizaram uma série de oficinas 
com advogados ambientalistas e de direitos humanos, para contribuir com a 
capacitação e o intercâmbio de experiências a respeito de casos em que a de- 
gradação ambiental implica na violação dos direitos humanos. O objetivo das 
oficinas foi ampliar o conhecimento dos participantes sobre o funcionamento 
do SIDH e colaborar na identificação de estratégias legais que ofereçam uma 
opção de tutela judicial efetiva em face das problemáticas que se apresentam 
na região, para melhorar a qualidade de vida das pessoas afetadas por danos 
ao ambiente. 


As oficinas foram conduzidas em Lima, na Cidade do México e em Bue- 
nos Aires, onde tivemos a oportunidade de reunir advogados de organizações 
não-governamentais ambientalistas e de direitos humanos com funcionários 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. A experiência foi, sem 
dúvida, muito enriquecedora. As apresentações de especialistas, os estudos de 
casos e as discussões participativas realizadas durante os encontros abriram 
a possibilidade de analisar a fundo e resolver dúvidas sobre as oportunidades 
e lacunas que o Sistema Interamericano apresenta nos casos de violação de 
direitos humanos por degradação ambiental. 


Por conta do tempo reduzido das oficinas, a impossibilidade de se chegar 
a todas as pessoas interessadas nesses temas e a necessidade de aprofundar, 
avançar e difundir as discussões, decidimos preparar esta publicação. 


É importante mencionar que este guia que apresentamos não pretende ser 
um documento acadêmico sobre o funcionamento do Sistema Interamerica- 
no. Se bem descrevemos os diversos órgãos de proteção, também temos como 
objetivo trazer elementos práticos que contribuam para a identificação, prepa- 
ração e apresentação de casos sobre violações de direitos humanos vinculados 


a aspectos ambientais que poderiam ser submetidos aquele sistema. Preten- 
demos que, a partir dos elementos aqui enunciados — somados à análise de 
cada caso e à experiência daqueles que trabalham nesse campo —, sejam imple- 
mentadas estratégias bem sucedidas que se reflitam em um desenvolvimento 
jurisprudencial e em uma proteção mais adequada dos direitos das pessoas e 
das comunidades que os pleiteiam. 


Desse modo, este guia não está nao é definitivo, nem pretende ser uma lista 
taxativa de elementos que devam ser cumpridos ao pé da letra para litigar dian- 
te do Sistema Interamericano ou que, acaso seguidos, assegurem o êxito dos 
casos. Por isso, sugerimos àqueles que enfrentam algum problema que possa 
resultar num pleito ante a Comissão Interamericana, que se lancem à tarefa de 
avaliar os aspectos aqui tratados, à luz das situações particulares que surjam, 
moldando e aplicando esses elementos, segundo seja necessário, com o fim de 
determinar as melhores opções possíveis. 


É pertinente mencionar que, embora esta publicação tenha sido pensada 
em termos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a construção de 
estratégias e os elementos a se ter em conta são passíveis de aplicação tanto 
em litígios internos como aos que venham a correr junto a instâncias interna- 
cionais. Ressaltamos que os sistemas judiciais internos são a instância natu- 
ral recomendável para a resolução de controvérsias e, por isso, insistimos na 
importância de se recorrer a eles, de forma prioritária e sistemática, antes de 
interpor ações nos foros internacionais. 


Esperamos que este guia contribua para fortalecer o trabalho de centenas de 
pessoas dedicadas à proteção dos direitos humanos, particularmente daquelas 
que, desde diferentes lugares, trabalham na defesa dos direitos das pessoas e de 
seu entorno ambiental. 


Necessidade de evolução do Sistema Interamericano 
em matéria ambiental 


Evidentemente, quando as instâncias nacionais não provêem soluções adequadas, 
é necessário recorrer às internacionais em busca de uma proteção efetiva dos 
direitos que estejam sendo violados ou que corram o risco de sê-lo. No Sistema 
Interamericano de Proteção de Direitos Humanos existem duas instâncias para 
garantir a proteção dos direitos reconhecidos na Convenção Americana e nos 
tratados que a complementam: a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. Ainda que a jurisprudência emanada desses órgãos esteja bastante 
avançada em termos de proteção aos direitos civis e políticos, não se pode dizer 
a mesma coisa para os casos relacionados com degradação ambiental, daí o 
motivo de existir um grande potencial nesse campo. 


Até o momento, no Sistema Interamericano, a maioria dos casos relaciona- 
dos com danos ambientais tem a ver com comunidades indígenas e a defesa de 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


mais remotos, com o cerceamento dos direitos de amplos segmentos 
da sociedade, está a exigir ações efetivas na identificação, preservação e 
difusão das memórias dos povos indígenas, dos afrodescendentes, das 
mulheres, dos idosos, dos gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transgêneros 
(GLBTs), entre tantos outros grupos que buscam o empoderamento e se 
encontram em construção das identidades sociais e coletivas. 

Para a produção do conhecimento sobre a história desses grupos 
sociais, as dificuldades documentais são grandes, devido à inexistência 
de registros ou suas grandes lacunas, tendo em vista a não preocupação 
com esses segmentos, por longo tempo, construindo-se uma cultura de 
invisibilidade. Situação esta que muda com a ampliação de novos problemas, 
abordagens e objetos da História. Segundo Pollak (1989, p.1) 


Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados 
e das minorias, a história oral ressaltou a importância de 
memórias subterrâneas que, como parte integrante das 
culturas minoritárias e dominadas, se opõe à “Memória 
oficial”, no caso a memória nacional. Num primeiro 
momento, essa abordagem faz da empatia com os grupos 
dominados estudados uma regra metodológica e reabilita a 
periferia e a marginalidade. 


Para além do processo internacional e nacional de renovação 
teórico-metodológica da História, no Brasil, o processo de anistia? e 
reparação financeira dos perseguidos pela Ditadura Militar têm suscitado 
uma busca aos arquivos para efeitos comprobatórios e a instauração de 
memórias que se opôem à “Memória oficial”. Todavia, não tem sido 
tarefa fácil, pela dificuldade em localizar os vestígios da ação das classes 
populares e grupos, muitas vezes apagados conscientemente em benefício 
dos interesses dos vencedores. 

Transcendendo a preocupação com a organização, conservação e 
acesso dos suportes materiais da memória, e mesmo com a consciência de 
que “a memória não dá conta do passado, nas suas múltiplas dimensões 
e desdobramentos”, vale destacar a sua relevância tanto na produção do 
conhecimento histórico, como na perspectiva dos Direitos Humanos. 
(MENEZES, 1992, p.12). Este autor afirma ainda que, comentando o 
processo de 


3 Ver Lei da Anistia, N. 6.683, de 28 de agosto de 1979. 


137 


seus direitos ou territórios. Sem ignorar a importância dessas situações, o fato 
é que há uma grande variedade de problemáticas ambientais relacionadas com 
outros grupos humanos que também necessitam ser atendidas. 


Situações como a proteção do meio ambiente em favor de outros coleti- 
vos vulneráveis — que em muitas ocasiões padecem por contaminação com 
pesticidas, implementação inadequada de projetos de infraestrutura, manejo e 
disposição inadequados de resíduos (domiciliares e perigosos), contaminação 
do ar nas cidades, baixa qualidade e pouca disponibilidade de água, falta de 
controle das indústrias ou seu estabelecimento em zonas pobres ou comuni- 
dades vulneráveis, para mencionar algumas das situações que se repetem no 
continente — impõem um avanço jurisprudencial que estabeleça parâmetros 
de proteção claros para a região por parte dos órgãos de tutela do Sistema 
Interamericano. 


Esse amadurecimento dependerá, por um lado, de que as organizações e 
interessados conhecedores do sistema submetam os conflitos de maneira con- 
gruente e estratégica, demonstrando, sem lugar a dúvidas, as violações, em 
termos de direitos humanos, em cada um dos casos ofertados. De outra parte, 
o avanço da jurisprudência para a proteção dos direitos humanos por degra- 
dação ambiental pressupõe a flexibilidade do sistema para prover respostas 
às questões deduzidas, aceitando paulatinamente os litígios ambientais como 
também envolvendo violações aos direitos humanos das pessoas e das comu- 
nidades, e contribuindo para o seu aprimoramento. 


Nesta tarefa, pendente de implementação, o trabalho e a aprendizagem 
conjunta dos interessados, ao lado dos defensores dos direitos humanos e am- 
bientais, tem um papel fundamental. Igualmente, a partir dessa dupla pers- 
pectiva, a análise dos casos pode contribuir para preencher vazios conceituais 
existentes na atualidade. 


Alguns desses vazios serão abordados nesta publicação e incluem a im- 
possibilidade de no Sistema Interamericano se proteger, de maneira direta, o 
direito ao ambiente sadio, devido à dificuldade para demonstrar os danos e à 
complexidade dos casos (dada a multiplicidade e indeterminação das vítimas 
ou ainda a coletivização dos danos). Neste trabalho, buscamos trazer elemen- 
tos para a discussão, proporcionando ferramentas práticas que podem ser apli- 
cadas na preparação dos litígios mencionados. 


Nosso objetivo na AIDA, ao contrário de ser o de incentivar a apresentação 
massiva de casos ambientais perante o Sistema Interamericano, é promover a 
avaliação estratégica das opções desse sistema quando a falta de respostas das 
instâncias nacionais torne necessário recorrer às internacionais. Com base nes- 
se trabalho, buscamos motivar a apresentação de casos paradigmáticos e bem 
fundamentados que, por um lado, permitam uma melhor proteção particular 
e, por outro, contribuam para o avanço das decisões que o Sistema Interameri- 
cano oferece nos casos ambientais. 


Conteúdo do Guia 


São apresentados elementos teóricos e estratégicos básicos requeridos para que 
se possa litigar casos ambientais perante o Sistema Interamericano, a partir 
da perspectiva dos direitos humanos. Para isso, no Capítulo I, preparado por 
Romina Picolotti, Sofia Bordenave e Daniel Taillant, do Centro de Direitos 
Humanos e Ambiente da Argentina (CEDHA), e por AIDA, descreve-se por- 
que um caso de degradação ambiental pode ser apresentado como um caso de 
direitos humanos, os vínculos entre essas duas perspectivas e a demonstração 
de sua estreita relação. Adicionalmente, faz-se referência às vantagens da possi- 
bilidade de se trabalhar casos desde uma perspectiva integral, com o propósito 
de buscar soluções que, na prática, possam responder melhor às necessidades 
e circunstâncias apresentadas. 


Da mesma maneira, é abordada a conveniência de se ampliar as opções de 
medidas legais existentes, para o caso em que se necessite de proteção judicial. 
Dessa maneira, às medidas legais ordinárias de Direito Ambiental se somam 
aquelas de Direitos Humanos, que em geral oferecem soluções urgentes, ain- 
da que temporárias, para uma proteção mais rápida, quando se precise. Isso 
permite, ainda, enriquecer o Direito dos Direitos Humanos com os princípios 
e normas ambientais, que também podem contribuir com melhores soluções. 
É o caso, por exemplo, da implementação do princípio da precaução, para 
evitar danos irreparáveis que possam ser causados ao ambiente e aos direitos 
humanos. 


No Capítulo II, preparado por Fernanda Doz Costa, advogada do CEDHA, 
e Astrid Puentes, Diretora Legal da AIDA, descreve-se de maneira geral a es- 
trutura e o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
Nesse capítulo, sobressai o esforço para condensar os elementos mais impor- 
tantes do sistema, a fim de que os leitores tenham uma idéia geral de seu fun- 
cionamento e possam ampliá-la consultando outras publicações especializa- 
das. Ali, aborda-se o quadro organizacional do sistema, assim como do marco 
normativo e do procedimento aplicáveis na Comissão e na Corte por meio do 
sistema de petições individuais, dos informes temáticos, dos informes por país, 
das visitas ín-loco ou das audiências. 


O Capítulo III é uma contribuição de Víctor Rodríguez, membro do Ins- 
tituto Interamericano de Direitos Humanos, que analisa a jurisprudência da 
Comissão e da Corte relevante para a proteção dos direitos humanos afetados 
pela degradação do meio ambiente. Vale a pena destacar do estudo os avan- 
ços na proteção dos direitos indígenas, ao se vincular o direito à propriedade 
e a sobrevivência da cultura, como um dos elementos de maior desenvol- 
vimento no sistema, o que pode servir como precedente para casos futuros. 
Outro elemento chave a ser considerado nesse capítulo é a potencialidade que 
pode alcançar a judicialização direta do direito ao ambiente sadio no Sistema 
Interamericano. Para isso, poderiam ser usadas não só as decisões jurispru- 
denciais, como também os documentos apresentados pela Comissão e outros 
organismos do sistema perante instâncias como a Assembléia Geral da OEA. 
Esses documentos, no entanto, em que pese reconhecerem a vinculação entre 
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os direitos humanos e o dano ambiental, não tiveram um grande desenvolvi- 
mento jurisprudencial, devido, por um lado, à falta de flexibilidade do sistema, 
e, por outro, à escassa apresentação de casos adequados junto aos órgãos. 


O Capítulo IV foi preparado por Christian Courtis, com algumas partes 
desenvolvidas por Fernanda Doz Costa, ambos especialistas na proteção de 
direitos humanos, em particular dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
Considerando que no Sistema Interamericano a exigibilidade do direito ao 
ambiente sadio não pode ser direta, esse capítulo descreve as opções para ter 
acesso à Comissão por meio do vínculo a violações de outros direitos, como 
os referentes à vida, à integridade física, à saúde, à igualdade, de acesso à 
Justiça e ao devido processo, dentre outros. Considerando que esses casos afe- 
tam de maneira particular grupos em situação de vulnerabilidade — como, em 
algumas ocasiões, certas mulheres e crianças —, as especificidades na proteção 
desses mesmos grupos também são descritas ao final desse capítulo em uma 
seção criada por Samantha Namnum, advogada do Centro Mexicano de Di- 
reito Ambiental (CEMDA). 


O Capítulo V contém sugestões estratégicas para a preparação prática de 
casos decorrentes de dano ambiental como violação de direitos humanos. A 
primeira parte, escrita por Martin Wagner, da Earthjustice, e Astrid Puentes, da 
AIDA, descreve a forma estratégica de selecionar e trabalhar um caso, mencio- 
nando os elementos que, além dos aspectos jurídicos, deverão ser considera- 
dos. Nesse sentido, indica-se a importância de se selecionar um caso para levar 
à Comissão, os critérios a considerar no estudo e avaliação desse caso, dentre 
outros elementos, incluindo enfoques jurídicos, políticos e econômicos que se 
deve ter em conta na postulação. Igualmente, são avaliadas as diferentes vias 
para recorrer ao Sistema Interamericano, ou seja, como estudar a conveniência 
de se apresentar uma petição individual ou um mero requerimento de medidas 
cautelares, bem como as condições que cada um deve cumprir, minudencian- 
do esses aspectos para casos de violações por danos ambientais. 


As violações de direitos humanos derivadas de dano ambiental oferecem 
certas particularidades, as quais devem ser consideradas para o desenho e im- 
plementação das estratégias do caso. Essas especificidades são descritas na 
segunda parte do Capítulo V e se referem fundamentalmente à dificuldade 
para a identificação das vítimas, à diferenciação no esgotamento dos recursos 
da jurisdição interna e às possíveis ações adicionais que existem no Direito 
Ambiental, que deverão ser consideradas antes de se propor uma causa inter- 
nacional. 


Nesse sentido, é de vital importância enfatizar a necessidade de se ava- 
liar e recorrer a todas as instâncias nacionais disponíveis, nos diferentes níveis 
de proteção de direitos humanos e ambientais (administrativos e judiciais), 
pois esses mecanismos internos têm potencialidades para oferecer proteção 
adequada em situações litigiosas. Adicionalmente, o desenvolvimento de es- 
tratégias de litígio no plano interno, quando necessário, contribui para o for- 
talecimento dos sistemas legais domésticos, o que é altamente necessário na 
América Latina. 


Outros fatores analisados na última seção do capítulo V têm a ver com a 
complexidade para se manejar evidências e provas em casos ambientais, bem 
como com a necessidade de se traduzir a linguagem científica para uma lin- 
guagem compreensível por não-cientistas. Isso é particularmente importante 
para que aqueles que estudam os casos na Comissão e na Corte — não sendo 
peritos técnicos — entendam as situações que atingem os direitos humanos e 
avaliem as possibilidades de resposta que podem oferecer. Finalmente, ainda 
no capítulo V, sao analisados os problemas que surgem na determinação da 
forma e do tempo para reparar os danos causados, chamando-se a atenção 
para a diferença que existe entre os casos de direitos civis e políticos, em face 
dos casos ambientais. 


Na última parte do guia são apresentadas algumas conclusões, assim como 
um apêndice com material de referência prática para dirimir dúvidas e para 
auxiliar na preparação dos casos. 


Desejamos agradecer muito especialmente àqueles que participaram em 
cada uma das oficinas, cujas perguntas, discussões e colaboração foram essen- 
ciais para o enriquecimento desta obra. A ativa contribuição de nossas organi- 
zações participantes CEDARENA, CEDHA, Earthjustice, Ecojustice Canadá 
(antes Sierra Legal Defence Fund), ECOLEX, FIMA, Justicia para la Natura- 
leza e SPDA, que junto ao inestimável trabalho de Sofia Bordenave, Christian 
Courtis, Fernanda Doz Costa, Samantha Namnum, Romina Picolotti, Astrid 
Puentes, Victor Rodríguez, Daniel Taillant, Martin Wagner, e a colaboração de 
outras pessoas em diferentes países do continente, incluindo María Giménez, 
Gladys Martínez e María del Pilar Sarria, permitiram a realização deste guia. 
Apreciamos enormemente o detalhado trabalho de edição realizado por Juan 
Carlos Gutiérrez, professor de direitos humanos no mestrado das Universida- 
des Iberoamericana e FLACSO, no México, e consultor do Escritório do Alto 
Comissariado das Nações Unidas no México. Igualmente agradecemos os co- 
mentários dos advogados do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, 
da Faculdade de Direito da Universidade da Costa Rica e do grupo de apoio 
do programa de direito ambiental da UNITAR, em particular aos professores 
Dinah Shelton e Arturo Carrillo, da Universidade George Washington, assim 
como a Francisco Soberón, reconhecido defensor dos direitos humanos no 
Peru- seus subsídios em matéria jurídica e estratégica contribuíram significati- 
vamente para aprimorar esta publicação. 


Esperamos com esta obra colaborar com o trabalho daqueles que tratam de 
ocorrências em que as condições ambientais adversas violam os direitos hu- 
manos. O uso e aperfeiçoamento contínuo dos elementos aqui enunciados será 
nossa melhor recompensa ante o empreendimento que significou preparar este 
guia. Neste sentido, as discussões e comentários que surjam ao lê-lo são bem- 
vindos e ajudarão a consolidar o esforço para lograr uma proteção universal e 
efetiva dos direitos humanos. 
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VINCULANDO 
DIREITOS 
HUMANOS E 
O AMBIENTE* 


Este capítulo foi preparado por Fernanda Romina Picolotti e Sofia Bordenave, com a contribuição de Jorge Daniel 
Taillant , do CEDHA, e subsídios de AIDA. 


degradação do meio ambiente tem sido vista e entendida histórica e po- 

liticamente como um problema dos recursos ambientais ou da “agenda 

verde”. Não obstante, esta mesma degradação, originada por atividades 
econômicas sistemáticas (públicas ou privadas), acarreta geralmente um impacto 
direto na qualidade de vida das pessoas e de comunidades inteiras, sobretudo as 
formadas por grupos indígenas e/ou grupos marginais, informais ou daqueles 
em situação de vulnerabilidade. Geralmente, a deterioração é caracterizada por 
sua continuidade no tempo e pelos efeitos que se multiplicam e transcendem a 
sua origem, ferindo múltiplos direitos humanos, comunitários e individuais.! 


Apesar disso, essa problemática e o vínculo entre a degradação do ambiente 
e seu consequente impacto em esferas sociais (e precisamente seu vínculo com 
violações de direitos de pessoas e comunidades) não têm sido suficientemente 
dimensionados. 


No presente capítulo são descritas, na primeira parte, as principais razões 
pelas quais se tem dado essa desvinculação. Posteriormente, se examina por- 
que e como o ambiente e os direitos humanos devem ser entendidos como 
temas inter-relacionados e estreitamente ligados. Desenvolve-se, enriquecido 
com mais detalhes no resto do trabalho, o vínculo entre as dimensões social 
e ambiental, explicitando como as vítimas da degradação ambiental e os de- 
fensores daquelas podem recorrer a melhores e mais efetivos mecanismos de 
acesso à justiça, incrementando suas possibilidades de garantir seus direitos. 


Em primeiro lugar, os temas ambientais, conservacionistas ou “verdes” são 
tratados dentro das estruturas estatais políticas e técnicas especializadas, des- 
vinculadas do direito, afastadas dos processos de controle jurisdicional e igno- 
rando, em algumas, ocasiões a urgência com que se deve tratar temas relativos 
a indivíduos em situação de emergência como, por exemplo, os relacionados 
com a saúde, a integridade física e a segurança das pessoas. “O ambiente”, 


Em outubro de 2002, a CEDH apresentou um informe perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 
compilando casos com o fim de estabelecer elementos de análise sobre a relação direitos humanos-ambiente. Esta 
caracterização sobre a forma que assumem os abusos de direitos foi extraída do referido documento. Informe sobre 
direitos humanos e ambiente na América. Sofía Bordenave, Romina Picolotti, CEDHA, 2002, disponível em www. 
cedha.org.ar. 


como temática, é constantemente relegado a um lugar de baixa prioridade 
na agenda política e raras vezes é abordado por instituições judiciais que ve- 
lam pela proteção dos direitos das pessoas e das comunidades. Por outro lado, 
poucos países contam, por exemplo, com operadores do direito devidamente 
capacitados em matéria ambiental, motivo pelo qual, ao assumirem casos des- 
sa natureza, esses profissionais não podem estabelecer o vínculo entre aquela 
problemática e os direitos humanos. Isto, obviamente, tem afetado o nível de 
proteção do meio ambiente. 


Tambén deve ser considerada a escassez de informação sistematizada sobre 
esse tipo de casos. Isso se deve, provavelmente, ao fato de que só recentemente 
essa perspectiva direitos humanos-meio ambiente começou a ser incorporada 
no trabalho das organizações e entidades vinculadas à problemática. Ainda 
hoje, a maior parte dos casos são apresentados a partir de uma abordagem 
única, isto é, da perspectiva dos direitos humanos apenas ou de um prisma 
meramente ambiental. O trabalho integral nos casos referidos é indispensável 
para proporcionar soluções mais próximas da realidade que se enfrenta. 


Em terceiro lugar, a desvinculação entre os problemas ambientais e os de 
direitos humanos está relacionada com a abordagem fracionada que geralmen- 
te adotam os Estados para as questões ambientais e sociais, tratando essas 
temáticas separadamente. Isso implica divergência das agendas técnica e po- 
lítica, mas também uma divisão física do pessoal capacitado e do orçamento, 
de tal maneira que os assuntos ambientais e os direitos humanos ou sociais, 
geralmente, são tratados em espaços isolados um do outro. Isso também expli- 
ca porque a solução dos problemas de um âmbito, incluindo os mecanismos de 
controle jurisdicional, raramente contempla dinâmicas e elementos do outro, 
apesar de sua clara potencialidade de se complementarem. 


Ademais, ainda que o direito paulatinamente comece a entender o ambiente 
desde uma perspectiva humana, como evidenciam as numerosas constituições 
nacionais e legislações locais que consagram o direito a um meio ambiente 
sadio como um direito humano individual e coletivo”, esta evolução ainda não 
se traduziu em sistemas e mecanismos efetivos que garantam os direitos huma- 
nos afetados pela degradação do ambiente. O desafio, então, é tornar efetivo o 
reconhecimento do direito a um meio ambiente sadio como direito humano. 


Os antecedentes e avanços concretos da aproximação entre o meio e os 
direitos humanos, mesmo que recentes, se desenvolveram a partir de decla- 
rações e de legislação internacionais surgidas há várias décadas. No Direito 
Internacional do Ambiente tem ocorrido uma evolução gradual, começando 
por declarações importantes como a realizada na Conferência sobre Ambiente 
Humano, de Estocolmo, em 1972; e prosseguindo com diversas convenções 
em matéria ambiental celebradas nos anos de 1980 e 1990, derivadas da cres- 
cente e severa contaminação dos recursos naturais. Como consequência, existe 


Apenas na América Latina e no Caribe, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela 
consagram em suas Constituições esse direito ou ao menos fazem uma referência às obrigações que tem o Estado 
com o cuidado e a proteção do ambiente. 
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na atualidade uma longa lista de instrumentos jurídicos internacionais que 
aproximam e enunciam o vínculo entre a “agenda verde” (o ambiente) e os 
direitos humanos. 


Lamentavelmente, grande parte dos avanços normativos logrados depende 
da boa vontade dos agentes estatais e estão atados à implementação que se 
possa dar a partir da priorização ou de pressões políticas na matéria. Por isso, 
no plano internacional, a criação e ampliação dos instrumentos efetivos para 
exigibilidade das obrigações assumidas pelos Estados em tratados ambientais 
é um requisito essencial para aumentar a efetividade dos acordos. 


Em contraste, em alguns âmbitos internos, o Direito Ambiental tem gera- 
do melhores mecanismos de acesso à justiça. Apesar disso, estes nem sempre 
respondem às características do dano ambiental e, portanto, não se provam 
efetivos para remediar integralmente a situação que se enfrenta. Então, este é 
outro dos aspectos a fortalecer, mediante o aprimoramento do vínculo direitos 
humanos-ambiente. 


A análise sobre a evolução paralela do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, com respeito ao Direito Ambiental, apresenta resultados muito dis- 
tintos e mais promissores no que se refere à efetividade dos mecanismos de 
acesso à justiça. Quanto aos direitos civis e políticos, geralmente ignorados pe- 
los governos repressivos, trata-se de campo jurídico que tem conseguido avan- 
çar de maneira significativa no que se refere ao controle jurisdicional. Nesse 
sentido, foram criados foros em nível internacional e de direito interno, aos 
quais os indivíduos podem recorrer para reclamar dos Estados o cumprimento 
de suas obrigações e a concretização dos direitos contidos em tratados de direi- 
tos humanos. Nesse âmbito, o Estado e seus respectivos atores judiciais (juízes, 
promotores e advogados) reconhecem e promovem a aplicação dos direitos 
humanos, com os tribunais locais geralmente respondendo a essa priorização. 
Uma evolução nesse sentido é necessária nos casos em que a degradação am- 
biental seja tal que comprometa o resto dos direitos humanos. 


A.Significação e estratégias do vínculo direitos 
humanos-meio ambiente 


Combinar proteção ambiental com os direitos humanos não é uma estratégia 
para recorrer aos tribunais internacionais ou gozar de maiores elementos pro- 
cessuais e normativos para abordar os casos que estejam sendo apresentados 
por uma organização. A relação direitos humanos-meio ambiente pressupõe, 
a partir da realidade, repensar problemáticas político-sociais e assumir uma 
perspectiva integral e ampla sobre as condições de vida que enfrentam a maio- 
ria das sociedades americanas. Implica em considerar a sociedade e o entorno 
como um sistema inter-relacionado, contrário a considerar as partes de manei- 
ra independente. 


A integração dessas visões é definitiva e busca o ideal de dignidade e justiça 
na sociedade, dado que não é possível alcançar este num meio que não ofe- 
reça condições de qualidade de vida adequadas ao indivíduo. Nesse sentido, 


os inegáveis problemas de pobreza e desigualdade que atravessam a América 
Latina e o mundo tornam evidentes a importância da realização concreta dos 
direitos econômicos, sociais e culturais — e, inclusive, dos direitos civis e po- 
líticos — afetados e impedidos por outras problemáticas que não são somente 
as tipificadas por governos totalitários e abusivos. A pobreza, a contaminação 
da água, a insalubridade, a exposição desinformada de pessoas a resíduos pe- 
rigosos, a falta de tratamento de águas servidas, a contaminação do ar, dentre 
outros, são elementos que afetam gravemente a qualidade da vida humana e, 
não obstante, estão presentes sistematicamente na vida de milhões de pessoas 
no continente. 


Integrar uma visão dos direitos humanos ligada intimamente com o meio 
implica, acima de tudo, em assumir uma nova perspectiva sobre os conflitos 
sociais apresentados. Uma perspectiva unificadora que abarque dimensões nu- 
tridas por esses dois âmbitos do direito e da realidade, com vistas a propor- 
cionar soluções mais completas. Assim, a título de exemplo, por meio do am- 
biental se incorpora uma visão ecossistêmica que convida a pensar no entorno 
em termos de processo e sistema, onde cada um dos elementos que afeta os 
seres humanos e cada uma das dimensões nas quais estes vivem (econômica, 
política, social, cultural, ambiental, etc.) é importante e implica em direitos e 
obrigações. 


Nessa análise também possui um papel importante a dimensão temporal e 
a obrigação de respeitar os direitos das gerações futuras, dado que o ambiente 
e os impactos a este comprometem um lapso de tempo que facilmente pode 
exceder a vida de uma só pessoa € afetar várias gerações. Portanto, em substi- 
tuição a ações imediatas urgentes — associadas geralmente com as exigências 
dos direitos humanos civis e políticos —, é essencial implementar uma visão 
de médio e longo prazos na busca por um melhor manejo ambiental. Isso não 
implica ignorar a adoção de medidas urgentes, para evitar danos irreparáveis, 
quando existam situações de risco e ameaça para a saúde, a vida e a integrida- 
de física, por exemplo. Nessas condições, poderiam ser implementadas tanto 
as medidas do Direito Ambiental como as existentes no Direito dos Direitos 
Humanos, dependendo da idoneidade dos mecanismos disponíveis. Não obs- 
tante, ações de médio e longo prazos adotadas para prevenir a violação dos 
direitos humanos por danos ambientais poderiam inclusive diminuir ou evitar 
a ocorrência de ditas emergências. 


A visão integrada dos direitos humanos e do ambiente não é somente ne- 
cessária, senão também conveniente. Por um lado, o sistema de direitos hu- 
manos se fortalece pela incorporação da temática e da dimensão ambiental, 
já que permite aplicar princípios jurídicos e estender o âmbito de garantia dos 
direitos humanos a espaços previamente ignorados ou não priorizados, porém 
igualmente importantes. Da mesma forma, permite uma proteção mais efetiva 
aos seres humanos, gera soluções preventivas e reparadoras para futuros da- 
nos, além de estabelecer políticas e mecanismos jurídicos para garantir o gozo 
dos direitos à qualidade do ambiente.? 


Michael R. Anderson, “Human Rights Approaches to Environmental Protection: An Overview”, in Alan E. Boyle & 
Michael R. Anderson (eds.), Human Rights Approaches to Environmental Protection, 1996, pp. 1-4, 21-23. 
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Por outro lado, o Direito dos Direitos Humanos incorpora ao plano am- 
biental princípios essenciais como os da não-discriminação e não-regressividade, 
da necessidade de participação social e acesso à informação!, bem como a proteção 
dos grupos mais vulneráveis, cuja aplicação enriquece a busca de soluções para 
problemáticas que se apresentem. 


A utilização dessas ferramentas na prática cotidiana dos defensores am- 
bientais, sem dúvida começará pela familiarização com a linguagem dos di- 
reitos humanos. A aproximação discursiva em relação a um problema define 
a perspectiva a partir da qual este será resolvido. Por isso, um dos passos fun- 
damentais para estabelecer o vínculo entre os direitos humanos e o ambiente 
é começar a utilizar a linguagem dos direitos humanos nas causas e assuntos 
ambientais. A tradução de certos conflitos ambientais em termos de direitos 
humanos permite, entre outras coisas, determinar de que maneira se propõe 
aplicar-se essa normativa, além de tornar possível a visualização, a valorização 
e a priorização das vítimas afetadas.” 


A interseção dos direitos humanos e do meio ambiente proporciona tam- 
bém novas ferramentas conceituais que permitem esboçar uma melhor defi- 
nição dos problemas e, a partir disso, gerar respostas mais eficazes para as 
situações enfrentadas. Essa vinculação tem gerado, por exemplo, a categoria 
de refugiado ambiental, termo que reúne, por um lado, um conceito de direitos 
humanos relacionado geralmente com pessoas afetadas por conflitos bélicos 
e, de outro, inclui o elemento ambiental causador da situação de exílio ou 
deslocamento forçado. Essa categoria permite entender e abordar a situação 
das vítimas de catástrofes ambientais que, tal como os refugiados por conflitos 
armados, devem abandonar suas terras de origem, renunciando às suas comu- 
nidades e ficando em completa situação de desamparo. 


O conceito de defensores ambientais é outra categoria que surge da vin- 
culação daqueles aspectos e se assemelha ao defensor tradicional de direitos 
humanos, dado que em certas ocasiões, por seu trabalho de denúncia, aqueles 
sofrem o mesmo tipo de perseguição e perigo que estes. A vinculação do am- 
biental com os direitos humanos permite, então, dar respostas mais efetivas 
para esse tipo de situações. 


Nessa linha, fomentar e pressionar o Estado para que produza informativos regulares sobre a situação do ambien- 
te, realize estatísticas, elabore informes nacionais ou regionais, e gere relatórios a partir das obrigações internacio- 
nais, ajudará a avançar nesse rumo. As ONGs podem produzir informes alternativos, oferecendo informação distinta 
ou divergente, se for necessário, para chamar a atenção sobre determinado tema. 


O alto grau de receptividade do discurso de direitos humanos na atualidade permitirá que uma denúncia de de- 
gradação ambiental em que se aleguem violações de direitos humanos tenha um maior impacto na sociedade. 


B. Vínculos jurídicos entre o Direito dos Direitos 
Humanos e o Direito Ambiental 


Havendo repassado o vínculo fático existente entre o gozo dos direitos humanos 
e a qualidade do ambiente, resta agora indagar sobre essas relações desde o 
ponto de vista do ordenamento jurídico. Está claro que tal busca não tem uma 
simples intenção teórica; pelo contrário, trata-se de visualizar laços jurídicos 
tangíveis que permitam potencializar reciprocamente as possibilidades de pro- 
teção do direito ao ambiente e dos direitos humanos. Da determinação clara 
desses vínculos dependerá em grande medida a efetividade que a integração 
proporcione. 


Em primeiro lugar, a existência do Direito Internacional dos Direitos Hu- 
manos e o dever de todos os Estados de respeitá-los, promovê-los, protegê-los 
e cumpri-los é evidente e está claramente reconhecida como parte essencial 
e constitutiva das Nações Unidas.º Em relação a outros campos do direito, o 
respeito dos direitos humanos prevalece, sem que um tratado ou convenção 
possa desconhecer a essência destes últimos, em particular os considerados ius 
cogens. Isso se dá graças ao reconhecimento expresso manifestado por todos 
os Estados ao decidir pertencer às Nações Unidas,” assim como ao costume 
sistemático e reiterado por parte dos Estados quanto ao caráter vinculativo de 
certas obrigações. 


Além disso, existe o sistema regional que, para os Estados membros da 
Organização dos Estados Americanos, implica na exigibilidade dos direitos 
humanos consagrados na Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem e na Convenção Americana. A vigilância do cumprimento da Decla- 
ração e da Convenção está a cargo da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos que, como se explicará no capítulo seguinte, utiliza diversos pro- 
cedimentos, dependendo do tipo de ratificação realizada por parte de cada 
Estado. 


As afinidades entre o Direito dos Direitos Humanos e o Direito Ambiental 
fazem com que a prevalência do Direito dos Direitos Humanos não implique, 
ao menos na maioria dos casos, em contradição com o Direito Ambiental, mas 
antes, pelo contrário, na sua complementação. O ponto elementar da conexão 
entre estes campos se acha no reconhecimento do direito ao meio ambiente 
sadio como um direito humano. Se esse direito deve encher-se de conteúdo 
e interpretar-se a nível internacional, será a relação de complementaridade e 
não a de prevalência — nem a de autonomia de cada âmbito — a que terá maior 
incidência e efetividade prática. 


Informe do Representante Especial do Secretário Geral das Nações Unidas a respeito dos problemas de direitos 
humanos e empresas transnacionais e outros negócios, John Ruggie, para a Quarta Sessão do Conselho de Direito 
Humanos, A/HRC/4/35, 19 de fevereiro, 2007, par. 10. 


A Carta das Nações Unidas faz referência aos direitos humanos em diversos artigos. Entre eles, o Artigo 1, inc. 
3, menciona como um de seus propósitos e princípios: “[...] realizar a cooperação internacional no [...] desenvolvi- 
mento e estímulo dos respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais”. Além disso, no seu preâmbulo 


” 


assinala: “Nós os povos das Nações Unidas, decididos a ... reafirmar a nossa fé nos direitos fundamentais [...]”. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


amnésia na história dos excluídos, dos escravos, mulheres, 
crianças, operários, minorias raciais e sociais, loucos, 
oprimidos de todo tipo, afirma que não é suficiente apenas 
dar voz aos silenciados. É imperioso detectar e entender 
as multiformes gradações e significações do silêncio e do 
esquecimento e suas regras e jogos. (MENEZES, 1992, p. 
18). 


Emboraa preocupação do autor esteja vinculada à pesquisa histórica, 
nos traz elementos importantes para a reflexão na área dos Direitos 
Humanos, pela identificação de interesses com os mesmos grupos sociais 
supracitados. E, nesse sentido, a História pode contribuir efetivamente 
no processo de afirmação de identidades e de direitos de cidadania desses 
segmentos sociais excluídos ou ocultados na história oficial, especialmente 
levando-se em conta a perspectiva de François Dosse, em “O método 
histórico e os vestígios memoriais”: “A história não tem mais sentido, 
mas o luto das visões teleológicas pode transformar-se numa chance para 
revisitar, a partir do passado, os múltiplos possíveis do presente, a fim de 
pensar o mundo de amanhã”. (DOSSE, 2002, p. 407). 

Nessa mesma linha, Catmen Lúcia Vidal Pérez, ao discutir “O 
lugar da memória e a memória do lugar na formação de professores”, traz 
subsídios importantes nessa discussão: 


Rememorar é um ato político. Nos fragmentos da memória 
encontramos atravessamentos históricos e culturais, fios e 
franjas que compõem o tecido social, o que nos permite 
re-significar o trabalho com a memória como uma prática 
de resistência. [...] 

São nas ausências, vazios e silêncios, produzidos pelas 
múltiplas formas de dominação, que se produzem às 
múltiplas formas de resistência [...] que, fundadas no 
inconformismo e na indignação perante o que existe, 
expressam as lutas dos diferentes agentes (pessoas e grupos 
sociais) pela superação e transformação de suas condições 
de existência. (PÉREZ, 2003, p. 5). 


Como já comentado anteriormente, a escassez de registros e 
de informações tem levado a grande valorização da memória e, por 
conseguinte, da sua captação por meio da história oral, que traz à tona o 
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O reconhecimento expresso no Direito dos Direitos Humanos da existência 
de um direito humano a um ambiente sadio, reafirma e potencializa as conclu- 
sões sobre a vinculação desses dois ramos do Direito. Ademais, possui outras 
importantíssimas consequências, incluindo fazer da questão ambiental algo 
próprio do sistema normativo de direitos humanos, o que permite observá-la 
a partir de suas próprias normas. Como resultado, ao Direito Ambiental serão 
aplicados também os princípios e generalidades existentes para os demais di- 
reitos, incluindo a possibilidade de torná-lo exigível. 


Isso se entende melhor quando se observa que características próprias da 
normativa ambiental servem também para fundamentar a complementarida- 
de. Com efeito, a tudo o que foi dito deve-se adicionar que frequentemente dis- 
posições pertencentes à normatividade ambiental regulam elementos que têm 
a ver com o exercício de direitos fundamentais. Isso sucede nos casos de direito 
à participação e informação em matéria ambiental, ou no que esteja relaciona- 
do com a proteção especial dos grupos vulneráveis, como as comunidades in- 
dígenas e afrodescendentes. Essa situação implica na possibilidade de que tais 
normas específicas possam ser consideradas normas de direitos humanos, !º 
habilitando a via para a aplicação de agenda própria dessa matéria, o que na 
prática ajuda à configuração da já mencionada proteção dupla. 


C. Obrigações dos Estados com Respeito aos Direitos 
Humanos e Particularidades de sua Aplicação a 
Problemáticas Ambientais 


Já se analisou aqui o porquê da relação entre o Direito Ambiental e o Direito 
dos Direitos Humanos e as formas que esta assume. Resta considerar como se 
manifesta e quais são suas consequências. Trata-se de visualizar o efeito que 
essa vinculação produz para a proteção dos direitos. 


Tal situação implica, ademais, num ajustamento do modo com que as obri- 
gações derivadas do conteúdo das respectivas ordens jurídicas devem ser sa- 
tisfeitas. Vale dizer, a superposição normativa não só incide sobre a problemá- 
tica ambiental (provendo-lhe um marco jurídico mais amplo), senão também 
sobre o próprio direito objetivo (adaptando-o à realidade que deve reger e ao 
resto das normas que incidem sobre esta). Ao final, o direito a aplicar ao caso 


Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, art. 12; Protocolo Adicional à Convenção Ameri- 
cana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.“Protocolo de San Salvador”, 
art. 11. 


Ver Capítulo IV para mais explicações sobre a possível exigibilidade do direito a um ambiente sadio no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos. 


Entendendo por “norma de direitos humanos” a disposição dotada de valor legal que regula o exercício dos di- 
reitos fundamentais. A Corte Interamericana de Direitos Humanos afirmou, ao assinalar a adequada interpretação 
do art. 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que bem podem existir: “normas internacionais de 
direitos humanos” insertas em corpos normativos cujo objeto principal não fora a proteção desses direitos (veja-se 
Opinião Consultiva “Outros tratados Objeto da Função Consultiva da Corte, art. 64 da Convenção Americana de 
Direitos Humanos”, de 24 de setembro de 1982, Série A, No 1, par. 34 e ponto resolutivo 1). 


concreto surgirá de uma interpretação conjunta entre ambas as normas, o que 
deverá levar à maior proteção possível da pessoa e de seus direitos. 


Cabe agora fazer o exame inverso: que matizes adquire o modo de cumpri- 
mento das obrigações estatais em matéria de direitos humanos em casos am- 
bientais? Para facilitar a explicação, se exporá primeiramente quais são essas 
obrigações e, depois, como se produz sua adequação ao ambiental. 


Em primeiro lugar, “a salvaguarda da pessoa em face do exercício arbitrário 
do poder público é o objetivo primordial da proteção internacional dos direitos 
humanos”.!! Essa é, igualmente, a obrigação fundamental dos Estados. O de- 
ver estatal consiste, então, em dar efetividade aos direitos reconhecidos; o que 
implica em garantir que nenhuma pessoa submetida ao poder do Estado se 
veja privada dos elementos que os instrumentos respectivos reconhecem como 
essenciais para a dignidade humana (vida, saúde, ambiente sadio, moradia, 
etc.).!2 Isso importa na determinação de limites ao exercício do poder, tanto 
em suas ações, como em suas omissões, já que os elementos referidos não só 
não devem ser feridos, mas assegurados. Portanto, tais metas devem ser o ob- 
jetivo último de toda atividade estatal. 


É claro que as ações do Estado neces- 
sárias para alcançar essa meta variarão de 
acordo com as circunstâncias. Não obs- 
tante, o Estado deverá: “organizar todo o 
aparato governamental e, em geral, todas 
as estruturas através das quais se manifesta 
o exercício do poder público” para cumprir 
com sua obrigação.! Isso acarreta, em pri- 
meiro lugar, o dever de que essa organiza- 
ção e manifestação do poder não seja em 
si mesma lesiva aos bens referidos e, por 
outra parte, que busque a satisfação dos di- 
reitos. 


e Em virtude do art. 29 da 
Convenção Americana, O re- 
conhecimento ou a regula- 
ção de um direito por uma 
norma ambiental não pode- 
rá resultar em um parâme- 
tro de proteção menor do 
que se apresentaria se essa 
regulamentação não existis- 
se. Por isso, o Direito dos Di- 
reitos Humanos é um “piso 
mínimo” a partir do qual as 


normas ambientais poderão 
fortalecer a proteção dos di- 
reitos, sem restringi-la nem 


Nessa ordem de idéias, existe uma obri- 
gação de abstenção e de respeito, equiva- 
lente a evitar o dano e uma obrigação de 


diminuí-la. fazer, traduzida em condutas positivas por 


parte do Estado.!! Essa última obrigação, 


Corte IDH, Casos Baena Ricardo e outros, Competência, Sentença de 28 de novembro de 2003, Serie C, No. 104, 
par. 78; Instituto de Reeducación del Menor, Sentença de 2 de setembro de 2004, Serie C, No. 112, par. 23; Tibi, 
Sentença de 7 de setembro de 2004, Serie C, No. 114, par. 130; e Acosta Calderón, Sentença de 24 de junho de 
2005, Serie C, No 129, par. 92. 


Naturalmente, o Estado deve fazer com que o gozo desses bens atenda aos parâmetros ou referências ade- 
quados em relação a todos os fatores aplicáveis ao bem, tais como sua disponibilidade, qualidade e acessibilidade 
(veja-se, por exemplo, as Observações Gerais No. 12 — par. 8-, 13 —par. 6-, 14 —par. 12- e 15 —par. 12- do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas). 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez, Sentença de 29 de julho de 1988, Serie C, No. 4, par. 166. 





Convenção Americana sobre Direitos Humanos, art. 1.1; Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, art. 2.1. 
Cabe esclarecer que, se bem o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais não enuncie expres- 
samente a obrigação de respeito, seria contraditório sustentar que esta não existe em relação a tais direitos. Ocorre 
simplesmente que o Pacto foi firme em estabelecer obrigações positivas. 
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que genericamente pode denominar-se “de garantia” ,!º se subdivide segundo a 
ação estatal se dirija em forma indireta ou direta a efetivar os direitos; isto é: a 
evitar que terceiros impeçam o gozo ou o exercício dos direito das pessoas; ou 
a assegurar o bem que a satisfação do direito exija. Esse quadro configura as 
obrigações de garantir e de adotar medidas ou, mais precisamente, de proteger 
e cumprir. 


A obrigação de cumprir consiste no dever de: “adotar medidas apropriadas, 
de caráter legislativo, administrativo, orçamentário, judicial ou de outra índo- 
le; para dar plena efetividade ao direito” em questão.!º Essa mesma obriga- 
ção se subdivide em três condutas: facilitar, proporcionar e promover. Facilitar 
exige dos Estados que adotem medidas positivas que permitam e ajudem aos 
particulares e comunidades a desfrutar dos direitos,” fortalecendo “o acesso 
e a utilização, por parte da população, dos recursos e meios que assegurem 
seus meios de vida”.!º Proporcionar implica em que, quando um indivíduo ou 
grupo seja incapaz, por razões que fujam do seu controle, de desfrutar do di- 
reito pelos meios a seu alcance, o Estado torne efetivo o direito diretamente.!º 
Finalmente, promover requer dos Estados que, em caso de ser necessário, em- 
preendam atividades para fomentar e melhorar o adequado gozo e exercício 
dos direitos.” 


Como bem se disse: “as obrigações de respeitar, proteger e cumprir incluem 
elementos de obrigação de conduta e de obrigação de resultado”?! segundo 
devam ou não se traduzir num efeito concreto, de maneira imediata ou num 
curto período de tempo a partir da entrada em vigor do tratado que reconhece 
a obrigação. Aquelas primeiras obrigações desafiam, ademais, obrigações de 
fazer ou não fazer, conforme atingir seu objetivo demande uma atividade ou 
um dever de se abster estatal.?? 


O Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas sinalizou que: “a obrigação prevista no Pacto não se limita ao 
respeito dos direitos humanos, senão que os Estados-Partes se comprometeram também a garantir o gozo desses 
direitos por todas as pessoas submetidas à sua jurisdição. Esse aspecto exige que os Estados-Partes realizem ati- 
vidades concretas para que as pessoas possam desfrutar de seus direitos.” (Aplicação do Pacto em Nível Nacional, 
Comentário Geral No. 3, par. 1). Conceitos similares se localizam em sua Comentário Geral No. 31 (pars. 6 e 7). 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito ao desfrute do mais alto nível 
possível de saúde”, Comentário Geral No 14, par. 33. 

Ibid, par. 37. 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito a uma alimentação adequada”, 
Comentário Geral No.12, de 12 de maio de 1999, par.15. 

Por exemplo, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito a uma ali- 
mentação adequada”, Comentário Geral No.12, de 12 de maio de 1999, par.15 (o Comitê utiliza o temo “tornar 
efetivo”, porém num sentido coincidente ao expressado em textos posteriores — Comentário Geral No. 14: diz 
“proporcionar”. 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “O direito ao desfrute do mais alto nível 
possível de saúde”, Comentário Geral No 14, par. 37. Essas atividades podem ser muito variadas: apoiar pesquisas, 
difundir informação, adotar medidas educativas, etc. 

Diretrizes de Maastricht sobre Violações aos Direito Econômicos, Sociais e Culturais, elaboradas por um grupo de 
especialistas convidados pela Comissão Internacional de Juristas, pelo Instituto de Direitos Humanos Urban Morgan 
e pelo Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade de Maastricht (Países Baixo), 22-26 
de janeiro de 1997. 

A obrigação de “respeito” é tipicamente de não fazer. Isso não quer dizer que não possa existir um “fazer” dirigido 
a cumpri-la (por exemplo, a sanção de legislação que tenda a restringir faculdades discricionárias da polícia para 
deter pessoas), porém o Estado não poderá nunca se eximir de responsabilidade alegando que “está fazendo”. Dada 
a vulneração de um direito por uma ação atribuível ao Estado, surge automaticamente a responsabilidade deste. De 
sua parte, as obrigações de “proteger” e “satisfazer” são tipicamente de fazer. 


Evidentemente, para atender satisfatoriamente às obrigações mencionadas 
— assim como às que adiante serão expostas —, os Estados devem prover-se de 
informação acerca das distintas situações fáticas e jurídicas que correspondem 
e incidem no gozo dos direitos. Isso é por si outra obrigação: a de vigiar o nível 
de realização? dos direitos, o que se deve cumprir de maneira constante, de 
modo tal que o Estado “se mantenha ao corrente da medida em que todos os 
indivíduos que se encontrem em seu território ou sob sua jurisdição desfrutam 
ou não dos diversos direitos” .2 


As obrigações comentadas anteriormente são, em abstrato, puras ou gerais, 
pois sua realização não está condicionada, já que resultam da mera condi- 
ção de se pertencer à comunidade internacional. Essas mesmas obrigações 
gerais adquirem expressão distinta segundo as situações e o direito em ques- 
tão, dando lugar a obrigações específicas ou concretas.” Por sua vez, todos 
esses deveres se complementam com outras obrigações, pertinentes a todos os 
direitos? que, por oposição às anteriores, se podem denominar modais, dado 
que dependem de circunstâncias de fato.”” As demais obrigações concretas do 
Estado que digam respeito aos direitos humanos serão abordadas no capítulo 
seguinte. No que se refere à responsabilidade do Estado para casos em que se 
violem direitos humanos por degradação ambiental, o tema está contemplado 
em detalhes no Capítulo IV, desta publicação. 


Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “A Índole das Obrigações dos Estados- 
Partes”, Comentário Geral No. 3, de 14 de dezembro de 1990, par. 11. 


Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, “Apresentação de Informes pelos Esta- 
dos-Partes”, Comentário Geral No. 1, do ano de 1989, par. 3. 


Ver a respeito, por exemplo, o afirmado pelo Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações s 
Unidas sobre os direitos à educação (Comentário Geral 13, par. 49 e ss.) ou à saúde (Comentário Geral No. 14, par. 
34ess.). 


Sendo, nesse sentido, obrigações “gerais”. 


Por exemplo, a obrigação de “adaptar a legislação interna” se torna abstrata no momento em que esta é com- 
patível com o Direito Internacional dos Direitos Humanos. Porém, como em última instância esta não é senão uma 
manifestação das obrigações de “respeitar”, “proteger” e “satisfazer”, permanecerá “latente” e voltará a adquirir re- 
levância jurídica no momento em que, por exemplo, se sancione legislação discordante com o Direito Internacional. 
Obviamente, essa distinção entre “puras” e “modais” é conceitual: as condições requeridas para o aperfeiçoamento 


das obrigações modais se apresentam cotidianamente e em praticamente todos os Estados do globo. 
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CONCLUSÕES 





ste capítulo descreve a vinculação entre o meio ambiente e os direitos humanos, 

de um lado e, de outro, as dificuldades e desafios que essa visão holística e siste- 
mática da problemática socioambiental implicam. Aborda ainda as vantagens de unir 
dois ramos que vêm evoluindo, cada um em âmbito distinto, rumo a uma proteção 
real mais efetiva. Essa estratégia é relevante na medida em que permite produzir 
uma síntese e um fortalecimento dos mecanismos de proteção das pessoas diante 
do risco e do impacto real que a degradação do ambiente representa. 


Busca-se também demonstrar a aplicabilidade a casos ambientais do regime dos 
direitos humanos, com base na normativa e na jurisprudência nacional e internacio- 
nal. A união oferece claramente espaços potenciais e fortes para defender um espec- 
tro mais amplo de direitos do que os que geralmente têm sido tratados nos tribunais. 
Mais que uma solução, essa vinculação oferece uma oportunidade e uma forma de 
pensar o litígio e a proteção das pessoas afetadas pela degradação do ambiente. 


É importante recordar que a degradação do ambiente afeta os direitos individu- 


ais e coletivos por igual, constituindo uma violação de direitos humanos que deriva 
na responsabilidade do Estado em nível local e internacional. Nesse sentido, estão 
implicados não somente o Poder Executivo, senão também o Judicial e o Legislativo, 
que mediante seus atos ou omissões também geram responsabilidade estatal. 


Finalmente, se reitera a importância de que o ambiente e o social (incluindo os 
direitos humanos) sejam entendidos como temas inter-relacionados e estreitamen- 
te ligados, bem como que o Direito e os mecanismos de controle jurisdicional de 
um devam e possam fortalecer ao Direito e aos mecanismos do outro. Essa visão 
contribuiria eficazmente para se obter uma proteção muito mais efetiva dos direitos 
humanos, aí incluídos os ambientais. 


VINCULANDO DIREITOS HUMANOS E O AMBIENTE 
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GENERALIDADES 


O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos 
Humanos* 


Este capítulo foi preparado porFernanda Doz Costa, advogada de CEDHA, agora de Amnesty International e 
Astrid Puentes, da AIDA. 


ste capítulo descreve de maneira geral a estrutura e o funcionamento do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), sendo apresentado 

no formato de guia para facilitar a leitura daqueles que venham a usar esta 
publicação, em especial os advogados ambientalistas que não estejam muito 
familiarizados com os mecanismos internacionais de defesa dos direitos huma- 
nos. O entendimento do Sistema Interamericano permitirá a estes uma melhor 
compreensão do resto do material constante deste guia e, por conseguinte, um 
uso mais proveitoso. Para mais detalhes sobre o funcionamento do Sistema 
Interamericano consulte-se o marco normativo a que se fará referência abaixo, 
bem como a jurisprudência e a doutrina existentes, onde são abordados com 
maior riqueza de detalhes os elementos aqui vistos. 


A Organização dos Estados Americanos (OEA), desde a sua fundação, es- 
tabeleceu que um de seus objetivos principais seria a proteção dos direitos 
humanos.? Esse compromisso tem sido desempenhado mediante diferentes 
instrumentos, dentre eles a Declaração Americana para os Direitos e Deveres 
do Homem (1948), a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969) 
e o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (1988). Para assegurar o cumprimento das obrigações des- 
ses tratados por parte dos Estados americanos, foram criadas a Comissão Inte- 
ramericana de Direitos Humanos (CIDH - 1959) e a Corte Americana de Di- 
reitos Humanos (Corte IDH - 1969), como órgãos competentes do sistema. 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem a função de pro- 
mover o respeito aos direitos humanos? e atuar nessa matéria como órgão de 


Carta da Organização dos Estados Americanos, Preâmbulo “Seguros de que o sentido da solidariedade americana 
e da boa vizinhança não pode ser outro que o de consolidar neste Continente [...] o respeito dos direitos essenciais 
do homem”. Bogotá, 1948. 


Declaração da Quinta Reunião de Consulta, Santiago de Chile, 12 a 18 de agosto de 1959. Ata Final. Documento 
OEA/Ser.C/I1.5, pp. 4-6, citado em Documentos Básicos em Matéria de Direitos Humanos no Sistema Interamericano, 
Secretaria Geral, Organização dos Estados Americanos, OAS/Ser.L/V/1.4, Rev. 10, janeiro, 31, 2004, p. 6. 


consulta da OEA .*º No exercício de suas funções, a CIDH (localizada em Wa- 
shington, DC) avalia as petições apresentadas por violações de direitos huma- 
nos, investigando e apresentando relatórios acerca da situação dos direitos hu- 
manos nos países membros da OEA! A CIDH é composta por sete membros, 
eleitos a partir de listas tríplices apresentadas pelos governos, os quais exercem 
o seu mister a título pessoal, sem representar o país de sua nacionalidade.?? 


Para fortalecer a proteção dos direitos humanos na região, a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos criou a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, que se encontra instalada em São José, na Costa Rica. A Corte 
é uma instituição judicial autônoma, com funções jurisdicionais e consulti- 
vas, principalmente, sendo composta por sete juízes, cujo propósito é a apli- 
cação da Convenção Interamericana.*! Para que um caso seja tratado perante 
a Corte, os Estados devem aceitar expressamente a jurisdição da Corte. Até o 
momento, 22 dos 35 Estados-membros da OEA manifestaram esse reconhe- 
cimento. 


De acordo com a função jurisdicional da Corte, esta deve avaliar os casos 
decorrentes de violação de direitos humanos que os Estados-partes da Conven- 
ção Americana ou a CIDH lhe submetam. Nessa tarefa, a Corte deve deter- 
minar se existem violações à Convenção e, em caso afirmativo, declarar a res- 
ponsabilidade estatal; velar pela proteção dos direitos e estabelecer a reparação 
correspondente. No exercício da função consultiva, os Estados e órgãos da 
OEA podem recorrer à Corte para a interpretação da Convenção ou dos trata- 
dos concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos.” 


A. MARCO NORMATIVO DO SIDH 


» Existem no continente americano dois subsistemas normativos em matéria 
de proteção dos direitos humanos, que variam dependendo dos tratados que 
os Estados tenham ratificado junto à OEA. O primeiro subsistema inclui o 
conjunto de competências da OEA em relação aos direitos humanos exigíveis 
dos Estados-membros, de acordo com as obrigações da Carta da OEA e da 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos (doravante apenas “Convenção”), Art. 41. 
Ibid. 

Ibid., Arts. 34 e 36. 

Ibid., Art. 33. 

Ibid., Arts. 62.3, 63 e 64. 


Ibid., Art. 62. Os países que aceitaram a jurisdição da Corte são: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Costa Rica, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Re- 
pública Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Em: www.cidh.org, Última visita setembro 
20 de 2006. 


Convenção Americana, Art. 63. 
Ibid., Art. 64. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, Aspectos Institucio- 
nales y Procesales, Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), Terceira Edição, 2004, p. 26. 
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Declaração Americana.” O segundo subsistema, mais completo e extensivo em 
mecanismos de proteção, está definido pela Convenção Americana e é aplicável 
somente aos Estados que a tenham ratificado. Esse segundo subsistema tem 
um alcance maior quando o Estado em questão tenha ratificado a competên- 
cia contenciosa da Corte Interamericana e, mais que isso, se o mesmo Estado 
for parte dos protocolos adicionais à Convenção Americana ou de outras das 
convenções americanas existentes. 


A seguir, serão brevemente explicados cada um desses instrumentos para 
que se tenha uma idéia a respeito do marco normativo aplicável para a prote- 
ção dos direitos humanos no continente. Posteriormente, será feita referência 
ao procedimento e aos requerimentos viáveis para casos de dano ambiental 
que também resultem em violação a direitos humanos. 


1. Carta da OEA 


A Carta da OEA é um tratado internacional ratificado por 35 Estados do con- 
tinente americano!!, cujo objetivo principal é “alcançar uma ordem de paz e 
de justiça, fomentar sua solidariedade, robustecer a colaboração e defender 
sua soberania, sua integridade territorial e independência” .“? Nesse sentido, o 
instrumento determina as obrigações gerais dos Estados, assim como os prin- 
cípios pelos quais se rege a OEA. 


A Carta estabelece princípios gerais aplicáveis aos Estados, determinando 
ainda alguns postulados que idealmente devem ser assegurados aos cidadãos 
do continente. É importante indicar que os artigos ali consagrados — inclusive 
os relacionados com aspectos econômicos, sociais e culturais — formam um 
corpo de direito que não pode ser exigido diretamente perante as instâncias 
internacionais, ainda que possa contribuir para interpretar as obrigações e di- 
reitos nele contidos. Vale dizer que sua utilidade é meramente interpretativa. 
O reconhecimento concreto dos direitos humanos na OEA foi realizado por 
meio da Declaração e da Convenção Americana e de outros tratados, que se- 
rão abordados a seguir. 


Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, aprovada pela Nona Conferência Internacional Ameri- 
cana, Bogotá, Colômbia, 1984, OEA/Ser. L/V/1.4 Rev. 9, 31 de janeiro de 2003. Disponível em: http://www.cidh.org/ 
basic.esp.htm (última visita 15 de outubro de 2006). 


Em especial, faz-se referência à Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura; a Convenção Intera- 
mericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas; a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher e Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 


Os Estados que ratificaram a Carta da OEA são: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, 
Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Granada, Gua- 
temala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, San 
Kitts e Nevis, Santa Luzia, San Vicente e as Grenadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai; e Venezuela. 


Carta da Organização dos Estados Americanos, OEA, subscrita em Bogotá, 1948, reformada pelo Protocolo de 
Buenos Aires, 1967; pelo Protocolo de Cartagena das Índias, 1985; pelo Protocolo de Washington, 1992; e pelo 
Protocolo de Manágua, 1993, Art. 1 (doravante referida apenas como “Carta da OEA”). 


2. Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem 


A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (doravante ape- 
nas “Declaração”) foi adotada juntamente com a Carta da OEA e especifi- 
ca os direitos humanos reconhecidos às pessoas. Considerando que não foi 
adotada sob a forma de um tratado internacional, seu conteúdo não é em si 
mesmo vinculante. Mesmo assim, isso não significa que os direitos nela con- 
sagrados não sejam obrigatórios, já que “muitos dos direitos ali reconhecidos 
têm a categoria de costume internacional” .““ Dessa maneira, todos os Estados 
devem respeitar os direitos humanos reconhecidos nessa Declaração, sem que 
sua organização política (federal ou centralizada) implique num tratamento 
diferenciado, porquanto o sistema federal de um Estado não o isenta do cum- 
primento das obrigações internacionais.“ 


e A Declaração Americana reconhece, dentre outros, os direitos humanos 
à vida (Artigo |), à igualdade (Artigo II), à liberdade religiosa (Artigo III) e de 
expressão (Artigo IV), à proteção da vida particular (Artigo V), de acesso à 
justiça (Artigo XVIII) e ao devido processo legal (Artigo XXVI). Adicionalmen- 
te, a Declaração reconhece um importante número de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (DESC), os quais que se incluem o direito à preservação da 
saúde e ao bem-estar (Artigo XI), o direito ao trabalho e o direito à seguri- 
dade social (Artigo XVI), assim como o direito ao descanso e ao seu aprovei- 
tamento (Artigo XV). A Declaração não menciona direitos relacionados com 
o ambiente, motivo pelo qual, caso seja necessário argumentar-se sobre a 
sua violação, deve-se alegar o vínculo que os danos ambientais tenham com 
algum dos direitos nela reconhecidos . 


3. Convenção Americana sobre Direitos Humanos 


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos foi ratificada por 25 dos 35 
Estados-membros da OEA, que se obrigaram a respeitar e proteger os direitos 
nela contidos. A Convenção fortaleceu significativamente a tutela dos direi- 
tos humanos no continente mediante a regulação de mais de uma dezena de 
direitos consagrados nos seus oitenta e dois artigos. Estabeleceu ainda uma 
dupla estrutura na OEA, baseada nos tratados — e a depender da sua ratifica- 
ção pelos Estados. 


Faúndez, op. cit., p. 32. 


Ibid. Citando entre outros, a Corte IDH. Interpretação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho- 
mem, no marco do Artigo 64, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Opinião Consultiva OC-10/89, 
Junho 14, 1989, par. 11,14 ii) e 18. 


Corte IDH. Caso Garrido e Baigorria v. Argentina, Sentença de Reparações, 27 de agosto de 1988, par. 33, citado 
em Faúndez, op.cit., p. 61. 


Ratificaram Convenção Americana: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, 
Equador, El Salvador, Granada, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. OEA/Ser.L/V/1.4 rev. 9, janeiro 31 de 
2003, p. 51. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


percurso histórico de grupos marginalizados com elementos fundamentais 
para a construção das identidades. A rememoração das experiências 
vividas, por quem rememora ou por seus ancestrais, por vezes dolorida, 
contribui para a elaboração de novos significados no cotidiano das pessoas 
e dos grupos. Entendendo que a história oral é construída em torno de 
pessoas, não só as das elites, mas, principalmente as das camadas populares, 
é possível ampliar substancialmente a visão do passado e do presente, a 
partir dos depoimentos tanto das lideranças, como da maioria anônima da 
população. 

A complexidade dos processos que envolvem a memória, 
especialmenteadicotomialembranças-esquecimentos, exigeconhecimentos 
multidisciplinares de quem com ela trabalha nas áreas das ciências 
biológicas, humanas e sociais. Edgar Morin, ao discutir “as cegueiras do 
conhecimento”, trata da memória associada aos “erros mentais”: 


A própria memória é também fonte de erros inúmeros. 
A memória, não-regenerada pela rememoração, tende a 
degradar-se, mas cada rememoração pode embelezá-la 
ou desfigurá-la. Nossa mente, inconscientemente, tende a 
selecionar as lembranças que nos convém e a recalcar, ou 
mesmo apagar, aquelas desfavoráveis, [...). Tende a deformar 
as recordações por projeções ou confusões inconscientes. 
Existem, às vezes, falsas lembranças que julgamos ter 
vivido, assim como recordações recalcadas a tal ponto que 
acreditamos jamais as ter vivido. Assim, a memória, fonte 
insubstituível de verdade, pode ela própria estar sujeita aos 
erros e às ilusões. (MORIN, 2001, p. 21-22) 


Essa valorização da memória, aqui ressaltada, não significa 
ausência de crítica, ou a criação de um caminho automático de inversão, 
na substituição dos heróis da classe dominante pelos da classe dominada, 
usando as informações da memória para inverter/subverter as dos 
documentos, mas da construção de uma história com olhares e perspectivas 
multifacetadas. 
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A Convenção Americana sofreu uma grande influência da Convenção Eu- 
ropéia de Direitos Humanos, assim como da Declaração Americana (aprova- 
da em 1948) e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; sendo em 
alguns de seus artigos ainda mais ampla a proteção estabelecida pela Conven- 
ção e seus instrumentos, do que pelas demais referências mencionadas. Dentre 
seus avanços mais importantes pode-se ressaltar a força vinculante dos direitos 
humanos e obrigações ali contidos, a exigência de que os Estados não violem 
os direitos das pessoas e a obrigação de adotar medidas necessárias e razoáveis 
para o livre exercício dos direitos dos indivíduos.” 


e São direitos reconhecidos na Convenção: à personalidade jurídica (ser re- 
conhecido como pessoa perante a lei), à vida; à integridade pessoal, incluindo 
o direito a não ser submetido a tratamento desumano ou degradante; à proi- 
bição da escravidão e da servidão; à liberdade pessoal; às garantias judiciais; 
ao princípio da legalidade e da retroatividade; à indenização; à honra e à 
dignidade; de liberdade de consciência e de religião; de liberdade de pensa- 
mento e de expressão; de retificação ou resposta; de reunião; de associação; 
de proteção à família; ao nome; aos direitos da criança; à nacionalidade; à 
propriedade privada; à circulação e residência; aos direitos políticos; à igual- 
dade perante a lei; à proteção judicial; e ao desenvolvimento progressivo dos 
direitos econômicos, sociais e culturais. 


Em que pese o avanço dos direitos civis e políticos, não sucedeu a mesma 
coisa com os direitos econômicos, sociais e culturais, nem com os direitos de 
solidariedade, dentro os quais se inclui doutrinariamente o direito a um meio 
ambiente sadio. Esses não foram incluídos na Convenção, exceto pela referên- 
cia feita pelo Artigo 26 ao desenvolvimento progressivo dos Direitos Econômi- 
cos, Sociais e Culturais (DESC). Concretamente, esse artigo consagra: 


“Os Estados Partes comprometem-se a adotar providências, tanto no 
âmbito interno como mediante cooperação internacional, especialmente 
econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efe- 
tividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e 
sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização 
dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na 
medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios 
apropriados”. 


A possibilidade de exigência direta dos DESC diante da Comissão Inte- 
ramericana somente é consagrada no Artigo 19.6 do Protocolo Adicional à 
Convenção em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que inclui 
exclusivamente o direito à educação e à associação sindical. Portanto, a exigi- 


Buergenthal, Norris e Shelton, Dinah, La protección dos derechos humanos en las Américas, Instituto Interameri- 
cano de Direitos Humanos, 1990, p. 41-42. 


bilidade e o controle jurisdicional desses direitos, incluindo o de um ambiente 
sadio, devem ser buscados mediante a vinculação das violações (contra eles 
perpetradas) aos DESC (diretamente exigíveis) e por meio da evolução juris- 
prudencial, como se vem implementando, para dotar de maior conteúdo estes 
direitos. Essa estratégia será descrita nos Capítulos IV e V. 


4. Protocolo de São Salvador 


Devido ao escasso reconhecimento dos direitos econômicos, sociais e cultu- 
rais na Convenção Americana, em 1988, alguns Estados da OEA subscreve- 
ram o Protocolo de São Salvador. O Protocolo entrou em vigor dez anos 
após ter sido subscrito e até o momento dezenove Estados o firmaram, sendo 
que treze destes o ratificaram.” A importância do Protocolo é indubitável, 
pois “representou o ponto culminante de um movimento de conscientização 
no continente americano, paralelo à evolução similar, ocorrida no âmbito 
das Nações Unidas e do Sistema Europeu, em prol da proteção internacional 

mais eficaz dos direitos econômicos, 

sociais e culturais”. Em relação ao 


e Artigo 11 ambiente, o avanço foi crucial já que 
Direito a um Meio o Protocolo reconhece expressamente 
Ambiente Sadio o direito ao meio ambiente sadio (Ar- 

tigo 11), constituindo-se no primeiro 

1. Toda pessoa tem direito a vi- instrumento internacional a fazê-lo. 


ver em meio ambiente sadio e 
a dispor dos serviços públicos 
básicos. 


Ainda que o reconhecimento dos 
DESC tenha sido um importante avan- 
ço, sua efetiva exigibilidade e a possi- 
bilidade de seu controle jurisdicional 
são elementos ainda por desenvolver. 
De fato, como se mencionou anterior- 
mente, o Protocolo somente reconhe- 
ce a possibilidade de serem exigidos 
diretamente, mediante petições indivi- 
duais, os direitos sindicais (Artigo 8) e os relacionados com a educação (Ar- 
tigo 13).1 O restante dos direitos, inclusive o de viver num ambiente sadio, 
por ora podem ser exigidos apenas mediante a vinculação a outros direitos 
reconhecidos na Convenção Americana ou nas convenções e protocolos que a 
detalham, como se descreverá mais adiante. 


2. Os Estados-partes promove- 
rão a proteção, preservação e 
melhoramento do meio am- 
biente.. 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais (“Protocolo de São Salvador”), subscrito em 17 de novembro de 1988. Entrou em vigor em 16 de 
novembro de 1999, ao receber a décima-primeira ratificação. 


Os Estados que ratificaram o Protocolo são Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guate- 
mala, México, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname e Uruguai. Também o subscreveram, porém não o ratificaram ainda: 
Bolívia, Chile, Haiti, Nicarágua, República Dominicana e Venezuela. 


Cançado Trindade, El Derecho Internacional de los Derechos Humanos en el Siglo XXI, Editorial Jurídica de Chile, 
Chile, p. 109. 


Protocolo de São Salvador, Art. 19. 
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5. Outros instrumentos do Sistema Interamericano e Tratados 
Internacionais 


Além da Convenção e da Declaração Americana, existem no Sistema Inte- 
ramericano outros tratados e convenções, referentes a diversas matérias, que 
contêm obrigações exigíveis dos Estados que os tenham ratificado. Dentro 
desses mecanismos incluem-se a Convenção contra a Tortura; a Convenção 
Americana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas; a Convenção In- 
teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; e 
a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Dis- 
criminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. Esses instrumentos 
regionais servem não só para determinar obrigações concretas e vinculantes 
para os Estados, mas também como ferramentas interpretativas para ampliar 
o conteúdo dos direitos consagrados na Convenção e na Declaração. 


Da mesma forma, no Sistema Interamericano pode-se recorrer aos textos 
e interpretações, por parte de órgãos protetores de direitos humanos, de ins- 
trumentos globais como, concretamente: à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos;* ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, bem como 
ao seu Protocolo Facultativo; e ao Pacto Internacional de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais”, assim como às observações gerais emitidas por 
órgãos de supervisão dos tratados. Outras ferramentas globais também podem 
ser relevantes pois protegem determinados grupos em situação de vulnerabi- 
lidade. Dentre elas se incluem: a Convenção sobre os Direitos da Criança,* a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra 
a Mulher%, a Convenção sobre a Proteção de Todos os Trabalhadores Migran- 
tes e seus Familiares; e as Convenções da Organização Internacional do Tra- 
balho (como a Convenção 169, que consagra direitos indígenas e tribais sobre 
seus territórios e formas tradicionais”). 


O texto de todas estas convenções pode ser encontrado em Documentos Básicos en Materia de Derechos Huma- 
nos en el Sistema Interamericano, atualizado em janeiro de 2004, em: OEA/Ser.L/V/1.4 rev. 9, 31 de janeiro de 2003. 
Disponível em: www.cidh.org (última visita 15 de outubro de 2006). 


Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembléia Geral da ONU, na Resolução 217A (iii), 
dezembro 10, 1948. Disponível em: http:/Awww.un.org/spanish/aboutun/hrights.htm (última visita 15 de outubro 
de 2006). 


O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, junto com seu Protocolo Facultativo; e o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos; foram adotados pela Assembléia Geral da ONU, na Resolução 22004 (XXI), em 16 de 
dezembro de 1966. Os textos dos três documentos e as observações estão disponíveis em: http://www.unhchr.ch/ 
spanish/html/intlinst sp.htm (última visita14 de outubro de 2006). 


A Declaração foi proclamada em Assembléia Geral, Resolução 1386 (XIV), de 20 de novembro de 1959, e a 
Convenção foi adotada pela Assembléia Geral da ONU, Resolução 44/25, 20 de novembro de 1989. Ambos os do- 
cumentos estão disponíveis em: http://www.unhchr.ch/spanish/html/intlinst sp.htm (última visita 15 de outubro 
de 2006). 


Essa Convenção foi adotada pela Assembléia Geral da ONU, Resolução 34/180, de 18 de dezembro de 1979. 
Disponível em: http://www.unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/e lcedaw sp.htm (última visita 15 de outubro de 
2006). 


Organização Internacional do Trabalho, OIT; C169 Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais, 1989. Disponível 
em: http://www .ilo.org/ilolex/spanish/convdisp1.htm (última visita 15 de outubro de 2006). 


A jurisprudência interamericana tem determinado que os instrumentos de 
proteção de direitos humanos devem evoluir e ser interpretados de acordo com 
o sistema jurídico em vigor, no momento da interpretação.” Por isso, além 
dos instrumentos interamericanos, a Comissão e a Corte podem aplicar aos 
casos concretos o amplo corpo normativo internacional, integrado por outros 
tratados internacionais em que se proteja direitos humanos. Assim, os trata- 
dos e convenções mencionados anteriormente, junto com outros relacionados 
com matérias ambientais, serão de grande utilidade pra promover o desenvol- 
vimento dos direitos humanos quando estes forem violados em razão de danos 
ambientais. Esse tema será descrito com mais detalhes no Capítulo V, na seção 
de estratégias de litígio. 


6. Jurisprudência da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos 


Finalmente, o marco normativo e o conteúdo dos direitos consagrados no sis- 
tema interamericano se desenvolvem e evoluem graças às decisões produzi- 
das por seus órgãos, em particular, às decisões da Corte Interamericana: tanto 
as sentenças derivadas de casos contenciosos, como as opiniões consultivas.” 
Nessa ordem de idéias, por um lado, as sentenças proferidas pela Corte para 
um caso são vinculantes para quem seja parte nele, devendo o Estado cumprir 
as resoluções adotadas na decisão. De outra parte, as sentenças fazem parte 
do corpo jurisprudencial interamericano, sendo que os conceitos e interpreta- 
ções ali desenvolvidos podem ser posteriormente aplicados a outros casos sob 
análise. 


A Corte pode emitir Opiniões Consultivas quando os Estados ou organis- 
mos da OEA solicitem a interpretação do marco jurídico interamericano. A 
Corte também tem decidido que as opiniões consultivas são vinculantes, tanto 
para o Estado que as solicita, como para os demais Estados-membros e or- 
ganismos da OEA.ºº Trata-se aí de mais um mecanismo de desenvolvimento 
jurisprudencial da Corte. 


Quanto à Comissão, as resoluções e critérios para o conhecimento de casos 
constituem guias de interpretação jurisprudencial, que igualmente podem ser 
utilizados no julgamento de processos. Ademais, os relatórios e recomenda- 
ções que a Comissão prepara aplicam-se aos casos ou países sob análise, mas 
também constituem importantes elementos para o desenvolvimento da juris- 
prudência interamericana. Nesse sentido, a Comissão contribui eficazmente 
para a constante evolução e interpretação dos direitos humanos protegidos nos 
instrumentos jurídicos que sustentam o Sistema Interamericano. 


Corte IDH. Opinião Consultiva OC-10/89. Interpretação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Ho- 
mem dentro do Marco do artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 14 de julho de 1989, OEA/Ser. 
A.NO (1989), par. 37. 


Convenção Americana, Art. 62 e 68. 


Corte IDH. Opinião Consultiva OC-15/97. Relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (Art. 51, 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 14 de novembro de 1997, par. 26. 
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Os aspectos procedimentais aplicáveis à atuação perante a Corte e a Co- 
missão estão consagrados no Estatuto e no Regulamento de cada um desses 
órgãos. Essas normas vêm sendo complementadas e clarificadas, por sua vez, 
com as decisões a que antes se fez referência. 


B POSSIBILIDADES DE ACESSO AO SIDH 


b O Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) tem diversas possi- 
bilidades para ser ativado, o que dependerá essencialmente de dois fatores: se o 
Estado ratificou a Convenção; se o Estado reconheceu a jurisdição dos órgãos do 
sistema (Corte e Comissão Interamericana). Nesse sentido, é importante aclarar 
que para se ter acesso ao Sistema Interamericano deve-se recorrer em primeiro 
lugar à CIDH, por meio da apresentação de petições individuais ou comunica- 
ções dos Estados. Em casos graves ou de urgência, pode-se recorrer também à 
Comissão, mediante o requerimento de medidas cautelares. Adicionalmente, 
para temas especiais de violações de direitos humanos em algum Estado, ou 
mesmo temáticas regionais, é possível solicitar à Comissão que realize audiên- 
cias extraordinárias, visitas in loco e relatórios especiais. Por fim, a Comissão 
prepara anualmente um relatório para a Assembléia Geral da OEA,*! em que 
avalia a situação regional dos direitos humanos, fazendo referência a situações 
gerais e individuais, conforme seja preciso. 


Quando um caso não for resolvido mediante procedimento de solução 
amistosa perante a Comissão, ou uma vez que seja determinada a responsabi- 
lidade do Estado pelo descumprimento das recomendações por ela adotadas, 
a mesma Comissão pode publicar a ocorrência no relatório anual da OEA ou 
submeter a matéria à jurisdição da Corte Interamericana, se o Estado tiver 
aceitado a jurisdição desta última. Na última hipótese, a Corte deverá analisar 
o processo e proferir sentença, determinando a responsabilidade ou ausência 
desta por parte do Estado e, conforme o caso, ordenando a reparação dos da- 
nos causados. 


A seguir, são descritas brevemente as possibilidades para ativar o Sistema 
Interamericano e a maneira como funciona cada uma. É pertinente reiterar 
que aqui não se faz um exame detalhado do funcionamento desse sistema, 
pois isso excederia o objetivo da presente publicação. O que se deseja, em 
realidade, é descrever de maneira geral o procedimento perante os órgãos de 
proteção dos direitos humanos para promover um melhor entendimento dos 
demais capítulos contidos neste guia, relacionando-os com a presentaçao es- 
tratégica de casos ambientais, da perspectiva dos direitos humanos. 


Convenção Americana, Art. 41.g. 


Para uma explicação mais ampla sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, 
consultar Faúndez, op. cit.; e também Melish Tara, La protección de los derechos económicos, sociales y culturales en 
el Sistema Interamericano de Derechos Humanos, Manual para la presentación de casos, Orville H. Schell, Jr. Center 
for Internacional Human Rights Yale Law School e Centro de Derechos Económicos, Sociales y Culturales - CDES 
Editores, Quito, Equador, 2003. 


1. Petições Individuais 


O processo para petições individuais está regulado na Convenção Americana, 
bem como nos Estatutos e Regulamentos da CIDH e da Corte. Nesta seção, 
serão analisados, primeiramente, os requisitos de admissibilidade de uma peti- 
ção para, em seguida, serem revisadas sumariamente as etapas do processo. 


bb Legitimação Ativa 


No caso de violação dos direitos humanos consagrados na Declaração e na 
Convenção, assim como em outros tratados sobre direitos humanos interame- 
ricanos: 


“Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental 
legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organiza- 
ção pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou 
queixas de violação desta Convenção por um Estado Parte”. 


Por conseguinte, a legitimação ativa para as petições individuais é muito 
ampla já que podem ser apresentadas diretamente pelas vítimas das supostas 
violações de direitos humanos ou por seus representantes, os quais poderão 
ser designados na petição ou em escrito apartado. Quem apresenta a petição é 
chamado de peticionário e quem sofreu ou está sofrendo a violação de direitos 
humanos é a vítima presumida, podendo ser cumuladas as duas qualidades em 
uma só pessoa, no caso em que a vítima presumida apresente a petição dire- 
tamente. As petições poderão também ser iniciadas de ofício pela Comissão, 
caso esta considere que estão presentes os requisitos para tal fim. é 


Ainda que a legitimação para apresentar uma petição seja ampla, somente 
se pode fazê-lo, em princípio, em nome de pessoas físicas. O Sistema Interame- 
ricano foi criado para proteger direitos humanos, cujos titulares só podem ser 
seres humanos, de maneira que uma pessoa jurídica, tal como uma empresa 
ou uma ONG, não pode ser vítima perante esse sistema, ainda que o possam 
ser seus integrantes, caso tenham sido violados seus direitos. Esse elemento se 
diferencia do Sistema Europeu de Direitos Humanos, onde as pessoas jurídi- 
cas têm legitimidade para ter acesso de forma direta ao sistema e postular a 
proteção de seus direitos. 


Quanto às vítimas, releva esclarecer que não há restrição a respeito de sua 
condição. Vale dizer que não se exige que esta seja maior ou ostente determi- 
nada nacionalidade. A única condição é que haja sido efetivamente submetida 
a violações de seus direitos humanos e que algum dos Estados-partes da OEA 
seja responsável ou possa ser responsabilizado por isso. 


Convenção Americana, Art. 44, ver também Regulamento da CIDH, Art. 23. 
Regulamento da CIDH, Art. 24. 
“Para os efeitos de esta Convenção pessoa é todo ser humano”, Convenção Americana, Art. 1.2. 


Convenção Européia para a Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades Fundamentais, revisada de confor- 
midade com o Protocolo No., 11, completada pelos Protocolos No. 1 e 6. Setembro, 2003, Art. 34. Regulamento 
do Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Julho, 2006, Regra 36. Documentos disponíveis em: www.echr.coe.int 
(última visita a 15 de outubro de 2006). 
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Outro elemento essencial em relação às vítimas é sua individualização. 
Tanto a Comissão como a Corte têm determinado claramente que, para ativar 
a proteção do Sistema Interamericano, é necessária a identificação das víti- 
mas, ainda que às vezes sua identidade deva ser mantida em sigilo em face do 
Estado, por razões de segurança. Para o caso de grupos de pessoas, idealmen- 
te, estas devem ser individualizadas. Porém, quando isso não for possível, deve 
existir ao menos a possibilidade de fazê-lo. Portanto, não é viável apresentar 
petições individuais em nome de grupos difusos de pessoas ou de maneira 
abstrata.” 


Adicionalmente, os Estados podem também apresentar queixas por vio- 
lações de direitos humanos por parte de outros Estados. Essas queixas são 
denominadas “comunicações” e cabem unicamente se o Estado que vier a ser 
objeto de uma delas tiver reconhecido especificamente a jurisdição da Comis- 
são para esse tipo de comunicação. Caso o Estado não tenha reconhecido 
essa jurisdição geral, a Comissão o notificará, abrindo-lhe a oportunidade para 
reconhecer a jurisdição para o processo investigatório no caso particular objeto 
da comunicação.” Uma vez que se tenha aceitado a jurisdição, as comunica- 
ções observarão o mesmo procedimento estabelecido para a Comissão nos 
casos de petições individuais.” 


bb Legitimação passiva 


Somente os Estados-membros da OEA podem ser demandados perante o 
Sistema Interamericano. Como se disse antes, esse sistema foi criado como 
instância supranacional para proteger os indivíduos das violações que seus 
próprios Estados cometiam contra eles. Dessa maneira, nem pessoas físicas, 
nem empresas ou organizações privadas podem ser demandadas no Sistema 
Interamericano. A petição será sempre contra um Estado-membro. 


Isso não significa que só os Estados-membros da OEA possam violar direi- 
tos humanos ou desconhecer a influência que outros indivíduos ou empresas 
representam para o gozo e exercício daqueles mesmos direitos, especialmente 
quando se fala de situações que afetem o ambiente. Simplesmente quer di- 
zer que, perante o Sistema Interamericano, apenas os Estados-membros da 
OEA podem ser declarados responsáveis pelas ações ou omissões que causem 
essas violações. Dessa forma, se um particular, empresa ou entidade priva- 
da de outro caráter for causador direto de violações a direitos humanos, sua 
responsabilidade poderá ser exigível no foro interamericano sempre que haja 


Veja-se, por exemplo, CIDH. Caso San Mateo Huanchor e seus membros v. Peru. Relatório de Admissibilidade, 
Relatório No. 69/04, 15 outubro, 2004, par. 41, Corte IDH. Caso Povo Indígena de Sarayacu v. Equador. Medidas 
Provisórias. Resolução de 6 de julho de 2004, considerando nono; Corte IDH. Caso Povo Indigena Kankuamo v. Co- 
lômbia. Medidas Provisórias. Resolução de 5 de julho de 2004, considerando nono; Corte IDH. Caso Comunidades 
do Jiguamiandó e de Curbaradó v. Colômbia. Medidas Provisórias. Resolução de 6 de março de 2003, considerando 
nono; Corte IDH. Caso Comunidade de Paz de San José de Apartadó v. Colômbia. Medidas Provisórias. Resolução de 
18 de junho de 2002, considerando oitavo. 


Convenção Americana. Art. 45. 
Convenção Americana, Art. 45, ver também Faúndez, op. cit. p. 368. 


Convenção Americana, Art. 46-51. 


a possibilidade de se demonstrar que quanto àquelas violações houve a co- 
laboração, tolerância ou aquiescência de agentes de um Estado-membro, ou 
que este deixou de observar suas obrigações de controle sobre os particulares 
implicados nos fatos. 


O procedimento de petições individuais inicia, em qualquer hipótese, pe- 
rante a CIDH. Tão-logo seja concluído ali o processo — e caso não se tenha 
conseguido reverter e reparar a violação aos direitos humanos denunciada — a 
Comissão poderá provocar a Corte, sempre apenas quando o Estado deman- 
dado tiver reconhecido a jurisdição contenciosa da última. Se não houver esse 
reconhecimento de jurisdição, o processo se encerra perante a CIDH com a 
publicação de um relatório final (relatório do Artigo 51, da Convenção Ameri- 
cana), que incluirá as conclusões a que tenha chegado a CIDH sobre a denún- 
cia oferecida e as recomendações desta ao Estado em questão. 


a) Requisitos para a Submissão e a Admissibilidade das Petições 


I. DireiTOS HUMANOS PROTEGIDOS 


Evidentemente, o requisito essencial que as petições individuais devem aten- 
der é a identificação de um direito humano exigível, que potencialmente te- 
nha sido infringido por um Estado e que esteja consagrado na Convenção, na 
Declaração ou em algum dos demais tratados interamericanos, incluindo o 
Protocolo Adicional à Convenção Americana em Matéria de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador);”! a Convenção Intera- 
mericana para Prevenir e Punir a Tortura;”” a Convenção Interamericana sobre 
Desaparecimento Forçado de Pessoas; e a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.” O Estado contra 
o qual se interponha a petição deverá ter ratificado o tratado que consagra o 
direito que se considera violado; do contrário, as obrigações não poderão ser 
opostas a ele. 


Em todo caso, os direitos humanos consagrados na Declaração e nas obri- 
gações da Carta da OEA são vinculantes para os Estados-membros, pelo sim- 
ples fato de estes integrarem a OEA. Dessa maneira, ainda quando um Esta- 
do-membro não tenha ratificado a Convenção Americana ou outro tratado 
do Sistema Interamericano, no caso de violações de direitos humanos, será 
possível apresentar petições individuais perante a CIDH com base na Decla- 
ração e na Carta.” 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, Art. 19.6. 


Regulamento da Comissão Interamericana, Art. 23, e Art. 16 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir 
a Tortura. 


Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, Art. XIII. 


Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do 
Pará, Art. 12. 


Faúndez, op. cit., p. 241. 
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II. REeQquiIsiTOS DE FORMA 


O documento por meio de que se interpõe uma petição individual deverá con- 
ter toda informação geral que se considere necessária para que a Comissão 
conheça e investigue o fato denunciado. 


e De acordo com os artigos 44 a 47 da Convenção e artigo 28 do regula- 
mento da CIDH, as petições deverão conter: 


* o nome, nacionalidade e assinatura da pessoa ou pessoas que submete- 
rem a denúncia, bem como a de seus representantes legais, se for o caso; 


* esclarecimento sobre o desejo de se manter o nome do peticionário sob 
sigilo; dados de contato para receber correspondência incluindo endereço, 
telefone, fax e correio eletrônico; 


* relação de fatos ou situação denunciada especificando o lugar e a data 
das violações; nome da vítima se possível; 


* indicação do Estado que se considera responsável pela ação ou omissão; 


* apresentar a petição dentro dos seis meses posteriores à notificação da 
última decisão interposta no âmbito da jurisdição interna; 


* indicar as gestões feitas para o esgotamento dos recursos internos, assim 
como se a própria denúncia foi submetida a outro procedimento de me- 
diação internacional. 


No caso de faltar algum desses requisitos, a Comissão poderá solicitar ao 
peticionário que esclareça ou complemente a informação apresentada. Caso o 
interessado não o faça ou não seja possível fazê-lo, não se admitirá o requeri- 
mento. 


Adicionalmente, e com o propósito de documentar da melhor maneira o 
caso, deverá ser juntada ao pleito toda informação probatória disponível, que 
evidencie a violação denunciada. Ainda que em muitas ocasiões os peticioná- 
rios não contem com essa informação, é útil que indiquem os documentos ou 
demais provas que considerem capazes de contribuir para determinar a viola- 
ção apontada, a fim de que a Comissão a solicite ao Estado. 


Para casos de violação de direitos humanos por danos ao ambiente, é essen- 
cial documentar devidamente os casos. No Capítulo V serão descritos em mais 
detalhes a forma e o tipo de informação que deverá ser incluída. 
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III. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 


Para que uma petição individual seja admitida pela Comissão é fundamental 
expor claramente os fatos denunciados, que devem ser passíveis de caracteriza- 
ção como atentatórios aos direitos humanos. Sem isso, a Comissão não poderá 
admitir o requerimento apresentado.” É importante deixar claro que os fatos 
denunciados precisam ter ocorrido posteriormente à entrada em vigor, para 
o Estado objeto da denúncia, do tratado que reconheça o direito em questão. 
Do contrário, as obrigações nele previstas não serão oponíveis, a menos que 
o Estado reconheça a jurisdição para o caso particular, o que é muito pouco 
provável que ocorra.” 


e- Artigo 46: 1) Para que uma petição ou comunicação apresentada de acor- 
do com os artigos 44 ou 45 seja admitida pela Comissão, será necessário 


a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, 
de acordo com os princípios de Direito Internacional geralmente reconheci- 
dos; 


b) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que 
a parte presumidamente prejudicada em seus direitos tenha sido notificada 
da decisão definitiva da jurisdição interna; 

c) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 
processo de solução internacional; e 


d) que, no caso do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, a 
profissão, o domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas ou do represen- 
tante legal da entidade que submeter a petição. 


A descrição dos requisitos se explica por si mesma, motivo por que, à ex- 
ceção do aspecto referente ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna, 
que se reveste de maior complexidade, não se aprofundará aqui a sua análise. 


Convenção, Art. 47 “A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comunicação [...] quando b. não expuser 
fatos que caracterizem uma violação dos direitos garantidos por esta Convenção”; Regulamento da CIDH, Art. 34 
“A Comissão declarará inadmissível qualquer petição ou caso quando: a. não expuser fatos que caracterizem uma 
violação dos direitos a que se refere o Art. 27 do presente Regulamento”. 


Nesse sentido, é importante aclarar que alguns casos de violações de direitos humanos, como o desaparecimen- 
to forçado de pessoas, podem ter tido um princípio de execução antes da ratificação da Convenção e, em virtude 
do princípio de continuidade da violação, serem de competência da CIDH. 
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SL 
£ZO 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Acesso às fontes documentais e o controle da informação 
pelo Estado 


Considerando os documentos de arquivo como um dos suportes 
materiais da memória, e os arquivos como “conjuntos de documentos 
produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público 
e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, 
bem como pot pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação 
ou a natureza dos documentos” (Lei Nº 8.159/1991, Art. 19), a questão 
do controle e acesso a documentos e arquivos regulamentado pelo Estado, 
torna-se componente da maior relevância para o exercício da cidadania. 

A partir de diversas iniciativas e práticas, pode-se afirmar que a 
legislação brasileira trata da questão arquivística de forma relevante, porém 
a eficácia é questionável. Em 1988, a Constituição da República Federativa 
do Brasil definiu princípios relativos à acessibilidade e preservação dos 
documentos, especialmente nos incisos XIV e XXXIII do artigo 5º e no 
artigo 216, inciso IV, parágrafos 1º e 2º: 


Art. 5º [...] 

XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguatdado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; [...] 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
a pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
[.] 

Art. 216 — Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem: [...] 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais; [...] 
(grifo nosso). 

$1º— O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, 
por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento 
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bb Esgotamento dos Recursos da Jurisdição Interna 


O primeiro desses requisitos de admissibilidade é seguramente o mais contro- 
verso, pois, geralmente, os Estados consagram mecanismos variados de defesa 
judicial que podem ser aplicáveis em cada caso. Por isso, se os peticionários 
considerarem que interpuseram e esgotaram todos os recursos da jurisdição 
interna aplicáveis e disponíveis, devem demonstrar esse aspecto perante a Co- 
missão, descrevendo todas as diligências implementadas e seus resultados. O 
Estado poderá argumentar no sentido de que o esgotamento não ocorreu, caso 
em que deverá provar essa sua alegação, evidenciando a existência de recursos 
da jurisdição interna disponíveis e efetivos para solucionar a suposta viola- 
ção de direitos humanos que não tenham sido esgotados. A Comissão deverá 
estudar esse ponto e, se concluir que, com efeito, não houve o esgotamento, 
declarar a petição inadmissível pelo desatendimento dos seus requisitos. Por 
essa razão, é essencial que o esgotamento dos recursos da jurisdição voluntária 
seja avaliado com extremo cuidado antes da submissão de um caso perante o 
Sistema Interamericano. 


O esgotamento dos recursos disponíveis na jurisdição interna não é algo 
importante somente como requisito de admissibilidade de uma petição perante 
o Sistema Interamericano. Identificar e esgotar corretamente os recursos jurí- 
dicos adequados que as jurisdições nacionais consagram é ainda essencial, pri- 
meiramente, porque, sejam administrativos ou judiciais, eles podem ser muito 
mais efetivos para solucionar o problema de que se cuida do que as instâncias 
internacionais, inclusive o Sistema Interamericano. Isso se explica porque as 
autoridades domésticas se encontram mais próximas do problema e possivel- 
mente terão mais conhecimento e aptidão para, de uma maneira mais rápida, 
evitar, suspender ou remediar a violação de direitos humanos de que se cogite. 
Depois, porque, mediante a interposição adequada dos recursos disponíveis na 
jurisdição interna, se incentiva o funcionamento dos sistemas nacionais que, 
em princípio, devem ser eficientes para proteger as pessoas quando ocorrer 
uma violação. 


Por outro lado, o esgotamento dos recursos da jurisdição interna é tam- 
bém importante porque proporciona ao Estado a oportunidade de reparar a 
violação dentro de sua própria alçada, antes que o tema seja ventilado em 
sede internacional. Ainda que seja possível ter havido uma ação ou omissão 
inadequada por parte do Estado envolvido, usar as ações nacionais disponíveis 
oferece a possibilidade de remediar tal quadro. O encaminhamento no plano 
nacional, ademais, pode ter um custo menor, bem como oferecer medidas e 
soluções mais próximas da realidade dos problemas noticiados. 


Finalmente, o esgotamento dos recursos da jurisdição interna pode con- 
tribuir para o fortalecimento das próprias ferramentas domésticas existentes. 
Mesmo quando os litígios no plano nacional não tiverem êxito, eles poderão 
servir para chamar a atenção pública para o problema, o que talvez contribua 
para gerar pressão por um encaminhamento satisfatório do conflito e para de- 
monstrar a necessidade de reformar normas jurídicas e mecanismos judiciais. 
Em vista do valor dos recursos da jurisdição interna, conforme descrito ante- 


riormente, é importante aproveitar essas oportunidades para fortalecer as so- 
luções a implementar. Tais oportunidades poderiam ser desperdiçadas se um 
caso fosse diretamente interposto junto às cortes internacionais, sem passar 
pelas instâncias internas de proteção. 


Assim, aqueles que atuam em casos de direitos humanos, incluindo os que 
tenham a ver com lesões ambientais, deverão primeiro se voltar para a jurisdi- 
ção nacional e avaliar todas as opções que esta oferece, no sentido de determi- 
nar se haverá possibilidades de proteção efetiva que levem ao resultado espera- 
do quanto às supostas violações. Dentro dessa análise, é de vital importância 
examinar os recursos disponíveis em todas as jurisdições (constitucional, am- 
biental, civil, administrativa) que possam ter competência. Somente em casos 
onde o recurso a órgãos de jurisdição doméstica não for mais possível, se deve- 
rá recorrer, subsidiariamente, ao Sistema Interamericano. 


A jurisprudência interamericana indica que os recursos de proteção no 
âmbito da jurisdição nacional precisam ser simples, rápidos e efetivos, deven- 
do ser esgotados os que sejam adequados para “corrigir as violações supos- 
tamente cometidas”. Considerando ainda que “em todos os ordenamentos 
internos existem múltiplos recursos, mas nem todos são aplicáveis a todas as 
circunstâncias”, a Corte examina se os recursos existentes na Constituição e 
na lei são idôneos para determinar a ocorrência de uma violação dos direitos 
humanos.” Além disso, pondera quanto à eficácia, ou seja, se o recurso é “ca- 
paz de produzir o resultado para que foi concebido”.'! Portanto, a obrigação 
estatal não é considerada cumprida apenas pela existência de uma sentença 
favorável em última instância, mas sim com a sua execução. 


Por exemplo, no caso Velásquez Rodríguez contra Honduras, a Corte con- 
cluiu que a busca e apreensão de pessoa — um dos recursos internos alegados 
como idôneos na hipótese de desaparecimento forçado — não deveria ser con- 
siderado eficaz e que, sendo assim, não era oponível com base no requisito de 
esgotamento dos recursos da jurisdição interna. Isso porque a utilização da- 
quela medida interna não surtiria o efeito para que havia sido criada (exibição 
da pessoa que se acreditava desaparecida), as autoridades não eram imparciais 
e as pessoas que postulavam proteção eram submetidas a hostilidades de diver- 
sos tipos.*? Em razão disso, a Corte considerou como esgotados os recursos da 
jurisdição interna por conta do oferecimento de habeas corpus e medidas penais, 
sem exigir a utilização de outros meios disponíveis. 


CIDH, Relatório No. 73/05 Caso Oscar Iván Tabares v. Colômbia, Relatório de Admissibilidade, 13 de outubro de 
2005, par. 25; Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras. Sentença de 29 de junho de 1998, par. 66; Corte 
IDH. Garantias Judiciais em Estados de Emergência, Opinião Consultiva OC-9/87 de 6 de outubro de 1987, par. 22, 
e CIDH Relatório No. 24/98. Caso João Canuto de Oliveira v. Brasil, 7 de abril de 1998, par. 60. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, par. 64. 
Ver entre outras Corte IDH. Caso lvcher Bronstein v. Peru, Sentença, 6 de fevereiro de 2001, par. 136. 
Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, par. 66. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodriguez v. Honduras, par. 67-81. 
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e A regra do esgotamento dos recursos da jurisdição interna possui três 
exceções no Artigo 46, da Convenção: 


a) A inexistência do devido processo legal; b) a falta de acesso aos recursos 
disponíveis ou a impossibilidade de esgotá-los; e c) a demora injustificada 
em se proferir a decisão judicial. Paralelamente, a jurisprudência incorporou 
outras exceções: primeiro, quando um indivíduo solicite assistência jurídica 
para defender seu direito - nos casos em que, por hipossuficiência, não possa 
providenciá-la por si - e o Estado não a proporcione; segundo, quando hou- 
ver um temor generalizado entre os advogados de prestar a assistência legal 
necessária, tornando na prática impossível obter essa mesma assistência. A 
última circunstância se relaciona particularmente com situações em regimes 
ditatoriais e de violações massivas de direitos humanos. 


Em sede de esgotamento de recursos da jurisdição interna, a exceção em 
casos de pobreza extrema é particularmente relevante, já que em diversas oca- 
s1ões O acesso ao sistema judicial é muito oneroso para as vítimas e, por con- 
seguinte, não existe realmente a possibilidade de se obter proteção. Isso se 
aplica não apenas quando o ajuizamento de ações ou o impulso de processos 
pressuponha a realização de despesas, mas, também, quando as vítimas neces- 
sitem realizar esforços consideráveis para chegar ao local em que se situam as 
repartições judiciais (por exemplo, se for preciso percorrer grandes distâncias, 
com o desembolso de quantias significativas, considerada a condição social ou 
econômica do interessado). 


Finalmente, convém esclarecer que o esgotamento dos recursos internos 
deverá ser demonstrado por meio de uma decisão definitiva que ponha fim 
a um processo, não sendo suficientes decisões interlocutórias ou provisórias 
da jurisdição nacional. Da mesma forma, o requisito do esgotamento será 
superado quando não for possível a conclusão do processo por demoras injus- 
tificadas do aparelho estatal, falta de imparcialidade ou de independência das 
cortes de justiça, ou ainda por hostilidades à parte interessada que venham a 
inviabilizar o processo. 


Faúndez, op. cit., p. 293. 


b) Procedimento para petições individuais na CIDHS* 


É importante ter presente que a maior parte do trâmite na CIDH é realizado 
pela Secretaria Executiva, que é um corpo profissional permanente formado 
por um Secretário Executivo e vários advogados. São eles que cuidam dos 
expedientes e fazem as recomendações para que os membros da Comissão, du- 
rante os períodos de sessão ordinária, tomem as decisões cruciais no processo 
em relação à admissibilidade, ao mérito e ao envio do caso à Corte. 


Quando a CIDH recebe uma petição, ela analisa os requisitos para que pos- 
sa lhe dar prosseguimento, assim como as bases do que foi denunciado, poden- 
do solicitar informações adicionais ou esclarecimentos aos peticionários. Uma 
vez recebida a petição, a Comissão solicita informação ao Estado acerca do 
caso, fixando prazo de dois meses para que este responda, prazo este que po- 
derá ser prorrogado justificadamente. Depois, a CIDH examina a informação 
recebida ou continua com a investigação, caso aquela não lhe seja enviada. 


Quando a petição atender aos requisitos essenciais, a Comissão a admitirá 
(nos termos do Artigo 46, da Convenção, e do Regulamento 37, da CIDH) por 
meio de uma decisão meramente procedimental. Do contrário, de acordo com 
o Artigo 47, da Convenção, a Comissão declarará a inadmissibilidade e assim 
se encerrará o processo perante a CIDH. 


e Relatório Nº 88/03, Petição 11.533. Inadmissibilidade de Petição. Parque 
Metropolitano, Panamá. 22 de outubro de 2003. 


Após analisar as alegações das partes, a CIDH declarou a inadmissibilidade da 
petição, em conformidade com o Artigo 47, da Convenção Americana; consi- 
derando que a petição era abstrata, sem individualizar as vítimas específicas. 
A Comissão decidiu igualmente notificar desta decisão as partes, publicá-la e 
incluí-la em seu Relatório Anual à Asembléia Geral da OEA. 


Vale dizer que, em matéria de admissibilidade, não se discute o mérito da 
petição, relacionado à análise e à palavra final quanto à violação dos direitos 
humanos, à responsabilidade do Estado e à reparação dos danos. Se o caso for 
admitido, o procedimento continuará para que se possa examinar o mérito do 
problema e se decidir a respeito daqueles demais elementos. De outro modo, 
a decisão que inadmite a petição é irrecorrível e deve se dar por encerrado o 
processo. 


Quando do exame do mérito da petição (contemplando o Artigo 38, do Re- 
gulamento da CIDH, e o Artigo 50, da Convenção), a Comissão avalia todas 
as provas apresentadas, solicitando informações adicionais, quando entender 
preciso. Os litigantes também enviam a informação adicional que considera- 
rem necessária, além de comentários quanto às provas e alegações da parte 
contrária. Durante esse período do processo, os peticionários devem provar os 
fatos alegados, bem como que eles correspondem a uma violação dos direitos 
humanos e que há responsabilidade do respectivo Estado. 


O procedimento das petições individuais perante a CIDH está descrito em detalhes na Convenção, Arts. 43-51, 
e no Regulamento da CIDH, Arts. 23-50. Ver também Faúndez, op. cit., pp. 240-590. 
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A Comissão pode realizar visitas in loco onde a suposta violação denuncia- 
da ocorreu ou está ocorrendo, inclusive solicitando o esclarecimento de in- 
formações por meio da realização de audiências em que participem ambas as 
partes. Essas audiências também podem ser solicitadas por qualquer das partes 
— o Estado ou os peticionários — quando assim considerarem necessário, sendo 
esta geralmente a forma como as audiências têm lugar. 


Nas audiências, é comum a oitiva de testemunhas e de peritos ou a apre- 
sentação de documentação audiovisual para sustentar a versão de cada parte. 
As audiências são uma instância muito importante porque em muitas ocasiões 
trata-se da primeira oportunidade que as vítimas têm de serem escutadas por 
altas autoridades do Estado em seus reclamos — e ainda na presença de um 
corpo internacional. Essas audiências devem ser solicitadas pelos peticioná- 
rios previamente aos períodos ordinários de sessões da CIDH, em geral 45 dias 
antes de essas sessões serem realizadas. 


Diante do oferecimento de uma petição e uma vez que esta seja admitida, 
a Comissão pode propor às partes que componham o litígio mediante um pro- 
cedimento de solução amistosa, contemplado no Artigo 48, f da Convenção, 
e no Artigo 41, do Regulamento da CIDH. Esse procedimento permite que 
as partes compartilhem informações e se ponham de acordo acerca da forma 
como a violação de direitos humanos pode ser corrigida. A solução amistosa 
pode se dar em qualquer momento do processo, sempre que as partes assim 
desejarem, e conta com o monitoramento constante da Comissão. 


Ainda que uma solução amistosa talvez não tenha a mesma força política 
que os relatórios da Comissão ou as sentenças da Corte, ela pode ser mais rápi- 
da e efetiva para solucionar a violação de direitos humanos denunciada. Além 
disso, dentro de uma mesma solução amistosa é possível incluir disposições 
relacionadas com a responsabilidade estatal como, dentre exemplos diversos, 
o reconhecimento público da violação, a reparação dos danos e garantias de 
que os fatos não se repetirão. Estas últimas são de suma importância, pois 
asseguram uma verdadeira proteção aos direitos e possibilitam a melhoria da 
situação para o futuro. 


Quando as partes chegam a uma solução amistosa, esta é comunicada à 
Comissão, que por sua vez cuida para que a mesma solução amistosa de fato 
respeite os direitos humanos e os interesses das vítimas. Uma vez aprovado o 
acordo, este é publicado e se põe fim ao processo. Os peticionários e a CIDH 
podem realizar um acompanhamento da execução do que ficar pactuado. Na 
hipótese de que o Estado descumpra algum dos pontos com que se comprome- 
teu, a Comissão pode insistir em sua implementação e, se necessário, reabrir o 
caso e continuar com o procedimento da petição individual. 


Caso as partes não cheguem a uma solução amistosa, a CIDH dá prosse- 
guimento ao caso. Uma vez concluída a etapa de discussão quanto ao mérito 
do assunto, a CIDH elabora um relatório em que faz uma análise pormeno- 
rizada dos fatos que venha a considerar provados, determinando se houve ou 
não a infringência de direitos humanos e, em caso afirmativo, quais considera 
violados e em que extensão. A Comissão inclui nesse relatório as recomenda- 


ções dadas ao Estado, estabelecendo um prazo para que sejam cumpridas. De 
acordo com o Artigo 50, da Convenção, esse relatório sobre o mérito do assun- 
to é de caráter confidencial e seu conteúdo não pode ser difundido, nem dado 
a conhecer a quem não seja parte do litígio. A CIDH comunica aos peticioná- 
rios que emitiu o relatório mencionado — podendo dar-lhes conhecimento dos 
trechos pertinentes — e, se o Estado aceitou a jurisdição da Corte, solicitará a 
opinião deste e a das vítimas (ou de seus familiares) sobre a possibilidade de 
enviar o caso à Corte (Artigo 43, do Regimento da CIDH). 


O Estado pode informar sobre o cumprimento das recomendações de mé- 
rito contidas no relatório. Se a Comissão e as vítimas estiverem satisfeitas com 
o cumprimento, o processo pode ser dado como encerrado. Caso contrário — e 
se o Estado não tiver reconhecido a competência da Corte —, a Comissão pode 
publicar o relatório final, procedimento que é descrito a seguir. Se, no entanto, 
o Estado tiver reconhecido a competência da Corte, pode-se submeter o caso 
ao conhecimento desta, etapa que também se apresentará, brevemente, mais 
adiante. 


I. RELATÓRIO DA CIDH 


Quando o Estado não tiver aceitado a jurisdição da Corte e se vencer o prazo 
para cumprir as recomendações do relatório quanto ao mérito, a CIDH dará 
ciência daquele documento a ambas as partes para solicitar-lhes sua opinião a 
respeito do grau de atendimento das referidas recomendações. De acordo com 
o Artigo 51, da Convenção, o processo do caso se conclui com a publicação do 
relatório definitivo ou com o envio do caso para a Corte. Na primeira situação, 
a CIDH inclui o relatório sobre o mérito, juntamente com suas conclusões 
sobre o cumprimento ou descumprimento dessas mesmas recomendações por 
parte do Estado.& O relatório final é público e pode ser incluído no Relatório 
Anual da CIDH, que é apresentado à Asembléia Geral da OEA. 


A publicação de um relatório em que se evidencie que um Estado violou 
direitos humanos e não cumpriu com as recomendações da CIDH tem um im- 
pacto político significativo, pela “vergonha internacional” a que são submeti- 
dos aqueles países que desconhecem os direitos humanos e negligenciam seus 
compromissos externos. Esse impacto político pode muitas vezes ser acompa- 
nhado de dificuldades junto aos organismos de crédito ou nas relações bilate- 
rais com outros países da região. Por conseguinte, ainda que as recomendações 
dos relatórios e suas conclusões não tenham mecanismos de exigibilidade para 
que os Estados as cumpram, isso pode ser obtido em virtude do trabalho poli- 
tico que se realize. Finalmente, a CIDH, após a publicação do relatório, pode 
continuar monitorando seu conteúdo, mediante a realização de audiências pú- 
blicas de cumprimento e o recolhimento de informações relevantes, insistindo 
acerca dos aspectos que sejam necessários para garantir a execução completa 
das recomendações. 


Convenção Americana, Art. 51, Regulamento da CIDH, Art. 45. 
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CASOS Convocação para 


Procedimento sobre o mérito audiência (Art. 38.3 
e 62.1) 


Notificação das 
partes e proposta 
de solução 
amistosa 


Transmissão ao 
Estado para observa- 
ções (2 meses) 


Transmissão aos Decisão sobre o 
peticionários mérito (Art.43) 


Solicitação de 
E informação adicional 
Observações por escrito 


adcionais dos 
peticionários quanto 
ao mérito (2 meses 
Art. 38.1) 


Registro e abertura 
do caso (Art.37) 





Procedimento de solução amistosa* “Artigo 41.1: Em qualquer etapa do exa- 
me de uma petição ou caso, a Comissão, 
por iniciativa própria ou a pedido das 
partes, pôr-se-á à disposição destas a fim 
de chegar a uma solução amistosa sobre 


Se alcançada a solução: 
Relatório sobre a Solução 
Amistosa (Art. 41.5) 


Resposta afirmativa sobre Procedimento de o assunto, fundamentada no respeito 
solução amistosa solução amistosa aos direitos humanos estabelecidos na 
(Art.41) Convenção Americana sobre Direitos Hu- 
manos, na Declaração Americana e em 

Proposta de solução outros instrumentos aplicáveis. 
amistosa, 1 mês para Se não alcançada a solução: Artigo 38.2: Antes de pronunciar-se 
ambas as partes (Art. Prosegue-se o trâmite da sobre o mérito da petição, a Comissão 
41 e 38.2) petição ou caso (Art. 41.6) fixará um prazo para que as partes se 


manifestem sobre o seu interesse em ini- 
ciar o procedimento de solução amistosa 
previsto no artigo 41 do presente Regu- 
lamento. 


Silêncio ou negativa à solução 
amistosa. Continuação do 
procedimento sobre o mérito 
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II. PROCEDIMENTO PERANTE A CORTE 


Salvo decisão fundamentada da maioria absoluta dos membros da Comissão, 
devem ser submetidos à Corte os casos daqueles Estados que tenham reconhe- 
cido a sua jurisdição e que não cumpram com as recomendações feitas pela 
CIDH quanto ao mérito do relatório (quando este não tiver sido publicado no 
relatório anual que a mesma CIDH apresenta à Assembléia Geral da OEA). 
Essa decisão de encaminhar o caso à Corte pode ser tomada pela CIDH ou 
pelo próprio Estado* e inaugura o processo contencioso naquela instância. A 
Corte IDH é a instância jurisdicional que determina, mediante uma sentença, 
se ocorreu uma violação de direitos humanos que comporte a responsabiliza- 
ção do Estado e, em caso afirmativo, a forma de reparar o dano. 


Esse processo conta com um procedimento — mais formal que aquele pe- 
rante a CIDH — que está regulado na Convenção Americana e no Regulamen- 
to da Corte, possuindo uma fase escrita e uma fase oral, nas quais as vítimas 
e seus representantes podem participar.” O processo perante a Corte se divide 
em três etapas: exceções preliminares, mérito e reparações. De acordo com o 
regulamento em vigor antes de junho de 2001, era prática da Corte concluir 
cada uma das etapas com uma sentença. Atualmente, se prevê uma só sen- 
tença, que inclui todos os aspectos, podendo ficar as reparações para serem 
tratadas em separado. Adicionalmente, a Corte tem adotado a prática de pro- 
mulgar sentenças de cumprimento como forma de monitorar a efetividade de 
suas decisões. 


A sentença da Corte nesses casos é definitiva e irrecorrível, porém podem 
ser requeridas interpretações sobre o seu conteúdo dentro dos noventa dias 
seguintes ao julgado. Em sua decisão, a Corte declara as violações de direitos 
humanos, bem como a responsabilidade do Estado ou a ausência desta. Caso 
o Estado seja condenado, a Corte determina nessa sentença, ou numa senten- 
ça à parte, a indenização do dano correspondente, incluindo a indenização 
material ser paga às vítimas ou a seus familiares, a compensação moral e as 
outras formas de reparação ou garantias consideradas necessárias para que os 
fatos não se repitam. 


Mesmo que a Corte não possua os mecanismos coercitivos para forçar o 
cumprimento de suas decisões, em virtude dos princípios de Direito Interna- 
cional e dos Direitos Humanos — tais como pacta sunt servanda (os tratados 
existem para ser cumpridos, conforme o princípio da boa-fé) — os Estados têm 
se comprometido a acatar as sentenças, motivo por que não há dúvida sobre a 
natureza vinculante destas.*” 


Ibid. 


O procedimento para a tramitação de petições individuais perante a Corte IDH é descrito na Convenção, Arts. 57, 
61-63, 66-69, e no Regulamento da Corte, Arts. 20-59. 


Convenção Americana, Art. 67. 


Convenção Americana, Art. 62.1. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

42º — Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão 
da documentação governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitem. (grifo nosso). (BRASIL, 
1988). 


Posteriormente, a Lei nº 8.159, de 08.01.1991, que dispõe sobre a 
política nacional de arquivos públicos e privados, detalhou as questões de 
preservação e acesso, das quais ressaltamos dois artigos: 


Art. 1º — É dever do poder público a gestão documental 
e a proteção especial a documentos de arquivos, como 
instrumento de apoio à administração, à cultura, ao 
desenvolvimento científico e como elementos de prova e 
informação. [...] 

Art. 25 — Ficará sujeito à responsabilidade penal, civil e 
administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele que 
desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou 
considerado como de interesse público e social. 


Comparando a Lei de Arquivos com a Constituição, destacam- 
se a retomada da questão relativa à proteção do patrimônio arquivístico, 
embora não se faça referência à co-responsabilidade da comunidade, bem 
como a explicitação da possibilidade de punição para infratores. Muitos dos 
gestores públicos poderiam ser enquadrados como infratores, com raras 
exceções. Colocar a documentação em depósitos sem condições mínimas 
de conservação, sujeitos à infestação de ratos e insetos, com alto grau 
de umidade, com temperaturas elevadas, entre outras atitudes similares, 
podem caracterizar uma política de destruição deliberada de documentos 
de valor permanente. 

Após algumas iniciativas isoladas nas décadas de 1950 e 1970, a de 
1990 caracteriza-se pela intensa criação de normas e a institucionalização 
de uma política arquivística. Contudo, não têm sido suficientes para 
produzir os efeitos esperados ou uma mudança efetiva no sentido da 
preservação documental em nosso país. São raros os municípios e estados 
que possuem arquivos institucionalizados e funcionando. Essa situação 
deve-se, em grande parte, à fragilidade do sistema nacional de arquivos 
estaduais, que não exerce o papel de pólo dinamizador colaborando 
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Nesse sentido, é importante mencionar que a Corte Interamericana de Di- 
reitos Humanos declarou pela primeira vez a natureza especial dos tratados 
sobre direitos humanos, em sua Opinião Consultiva n. 2. Essa opinião da 
Corte enfatizou a diferença entre os tratados multilaterais de tipo tradicional 
(concluídos em função de um intercâmbio recíproco de direitos para o bene- 
fício mútuo dos Estados contratantes) e os tratados modernos sobre direitos 
humanos em geral. 


Literalmente, a Corte sustentou: 


“os tratados modernos sobre direitos humanos, em geral, e, em particular, a 
Convenção Americana, não são tratados multilaterais de tipo tradicional, con- 
cluídos em função de um intercâmbio recíproco de direitos, para o benefício 
mútuo dos Estados contratantes. Seu objeto e fim são a proteção dos direitos 
fundamentais dos seres humanos, independentemente de sua nacionalidade, 
tanto em face de seu próprio Estado, como frente aos outros Estados contra- 
tantes. Ao aprovar esses tratados sobre direitos humanos, os Estados se sub- 
metem a uma ordem legal em que eles, para o bem comum, assumem várias 
obrigações, não diante dos outros Estados, mas para com os indivíduos sob 


sua jurisdição”. 


A indenização pelas violações pode ser exigida mediante mecanismos de 
direito interno e idealmente se deverá buscar a reparação integral ou in inte- 
grumidos direitos infringidos. Quando isso não for possível, devem-se buscar 
opções de compensação pelos danos. 


2. Medidas Cautelares e Medidas Provisórias 


Em algumas hipóteses, as violações resultam em ocorrências graves ou de ur- 
gência nas quais é necessário adotar medidas imediatas, com o objetivo de 
prevenir um dano irreparável aos direitos humanos protegidos na Convenção. 
Nesses casos, as vítimas ou seus representantes podem solicitar à CIDH (ou a 
própria Comissão pode fazê-lo de ofício) a concessão de medidas cautelares, 
por intermédio de que se inste um Estado à adoção de ações protetoras que 
impeçam ou detenham a ocorrência de um dano irreparável.” 


A outorga desse tipo de medidas por parte da CIDH não constitui pré-jul- 
gamento algum sobre o mérito do assunto. Seu objetivo é fundamentalmente 
prevenir danos irreparáveis que possam ser ocasionados aos direitos humanos. 
Durante o estudo do requerimento para as medidas cautelares ou sua execu- 
ção, a CIDH poderá solicitar informações às partes interessadas a respeito de 
qualquer tema relacionado com a adoção ou a vigência das referidas medidas, 
com o fim de dar-lhes acompanhamento. 


Corte IDH, Opinião Consultiva No 2 de 24 de setembro de 1982, par. 29. 


Melish, op. cit., p. 422; Rodríguez Rescia, Víctor. Las Reparaciones en la Corte Interamericana de Derechos Hu- 
manos. Em materiais do Curso sobre litigio ante el Sistema Interamericano de Derechos Humanos, E-LAW, IIDH, 
setembro, 2003, p. 4. 


Convenção, Art. 25. 


Esse tipo de medidas é particularmente importante para a proteção do am- 
biente, considerando-se que os danos ambientais têm um risco muito alto de 
ocasionar violações irreparáveis aos direitos humanos. A jurisprudência da 
Comissão e da Corte tem reafirmado a função preventiva das medidas cau- 
telares na proteção de certos direitos, tais como o direito à vida, à integrida- 
de pessoal e à saúde, particularmente em casos que têm relação com danos 
ambientais. Por exemplo, no caso da Comunidade Indigena Kiwcha de Sarayacu, 
tanto a Comissão como a Corte solicitaram medidas cautelares e provisórias 
para a proteção dessa comunidade atingida pela inadequada implementação 
de atividades petrolíferas no Equador.? 


A Comissão também concedeu medidas cautelares para garantir a vida e a 
integridade pessoal no caso da Comunidade de San Mateo de Huanchor v. Peru, 
cujos direitos estavam sendo ameaçados por um depósito de refugos minerais 
que continham rejeitos tóxicos, situado nas cercanias do povoado.” 


e Em 17 de agosto de 2004 a CIDH deferiu medidas cautelares a favor de 
Oscar González Anchurayco e membros da Comunidade de San Mateo de 
Huanchor: “A informação disponível indica que as condições de vida, saúde, 
alimentação, exploração agrícola e pecuária, de cinco comunidades campe- 
sinas de origem indígena, compostas de mais de cinco mil famílias, estão 
seriamente afetadas por um depósito de refugos minerais que se encontra a 
céu aberto, nas cercanias do Rio Rimac. Em vista da situação de risco para a 
vida e a integridade pessoal de Oscar González Anchurayco e dos membros 
da Comunidade de San Mateo de Huanchor...” 


Tradicionalmente, o mecanismo de medidas cautelares tem sido utilizado 
perante a Comissão para proteger a vida e a integridade física das vítimas, tes- 
temunhas ou peticionários, ou ainda de qualquer outra pessoa que esteja ame- 
açada, seja ou não parte num caso em curso no Sistema Interamericano. Além 
disso, a CIDH tem utilizado esse mecanismo para proteger também o direito à 
saúde, interpretando que sua efetividade está intrinsecamente relacionada com 
a vigência do direito à vida e à integridade pessoal” — três direitos que soem 


Corte IDH Caso Povo Indigena de Sarayacu v. Equador. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos de 6 de junho de 2004; CIDH, Relatório No. 62/04, Caso Povo Indigena Kiwcha de Sarayacu e 
seus Membros v. Equador. Relatório de Admissibilidade. 


CIDH. Relatório No. 69/04. Caso San Mateo Huanchor e seus membros v. Peru. Relatório de Admissibilidade, 15 
outubro, 2004. Concretamente, a CIDH solicitou ao Estado Peruano que iniciasse um programa de assistência 
médica, em especial para as crianças; que elaborasse um estudo de impacto ambiental para a disposição adequada 
dos rejeitos tóxicos; que destinasse e trasladasse adequadamente os resíduos; que elaborasse um cronograma para 
monitorar o cumprimento das medidas por parte da CIDH; e que informasse a comunidade e seus representantes 
sobre sua implementação. 


Entre outras, a Comissão outorgou medidas cautelares a favor dos pacientes de um hospital no Paraguai, devido 
às condições sanitárias e de segurança desumanas e degradantes, que configuravam uma ameaça à integridade 
pessoal, mental e moral dos pacientes. (Relatório Anual da CIDH, 2003, OEA/Ser.L/V/11.118, Doc. 70 rev. 2, 29 de- 
zembro de 2003 p. 60 e segs.) A Comissão também outorgou medidas cautelares em favor de centenas de pessoas 
privadas da liberdade na Guatemala, pois as condições sanitárias em que se mantinham os jovens detidos geravam 
um risco iminente para a sua saúde (Relatório Anual da CIDH, 2003, OEA/Ser.L/V/11.118, Doc. 70 rev. 2, 29 de de- 
zembro de 2003, p. 60 e segs.). 
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ser ameaçados pela poluição ambiental. Inclusive, em várias ocasiões a CIDH 
indicou que se proporcione ao beneficiário o tratamento médico adequado. 


Em princípio, o requerimento das medidas cautelares deverá individuali- 
zar claramente as pessoas pretendidas proteger. Não obstante, a Comissão e a 
Corte têm estabelecido algumas exceções a esse princípio, referidas, por exem- 
plo, em casos onde todos os membros da comunidade se encontram em uma 
situação similar de risco.” Nessas situações, ainda que a individualização das 
vítimas não seja necessária, deve ser possível se identificar os beneficiários. A 
possibilidade de se requerer medidas cautelares para proteger uma comunida- 
de é particularmente útil para casos ambientais, onde as vítimas são em geral 
comunidades completas. Mesmo assim, em algumas medidas e casos em que é 
impossível determinar com exatidão a maioria das potenciais vítimas, a Corte 
tem repassado ao Estado a obrigação de prover a informação sobre estas com 
o objetivo de determinar a sua proteção. 


Igualmente, a CIDH tem reconhecido o dever de proteção do Estado para 
com aquelas pessoas que se encontram numa situação especial de fragilidade.” 
Essa condição de vulnerabilidade pode ser alegada em casos ambientais com 
relação a pessoas particularmente sensíveis à poluição, como crianças e ado- 
lescentes. Outra hipótese onde também se pode aplicar esse critério é o de uma 
comunidade que sofra problemas de saúde pública pelos elevados índices de 
poluição derivados de uma atividade privada, que ademais constitua uma im- 
portante fonte de trabalho no lugar. Essa situação determinará a possibilidade 
de negociação ou pressão que a empresa possa exercer sobre os habitantes lo- 
cais, aumentando a situação de vulnerabilidade pelo risco de perda das fontes 
de emprego. 


A hostilidade aos defensores de direitos humanos, bem como a sua perse- 
guição, constituem também razões que podem levar à concessão de medidas 
cautelares, o que da mesma forma se aplica aos casos ambientais. A CIDH tem 
deferido uma multiplicidade de medidas desse tipo para proteger defensores de 
direitos humanos, jornalistas ou quaisquer outras pessoas que estejam amea- 
çadas por causa de suas palavras ou atividades. 


O caso mais paradigmático são as medidas cautelares outorgadas para proteger a saúde e a integridade física de 
27 pessoas que viviam com HIV/AIDS em El Salvador, a quem se concederam os tratamentos médicos e remédios 
adequadas para fortalecer o seu sistema imunológico e impedir o desenvolvimento de enfermidades (Relatório 
Anual CIDH, 1999, OEA/Ser.L/V/11.106, Doc. 3, 13 de abril de 2000, p. 60 e segs.). Ver também Caso de VIH/SIDA, 
Bolívia (Relatório Anual CIDH, 2002, OEA/Ser.L/V/11.117, Doc. 1, rev. 17 de março de 2003, p. 60 e segs.), entre 
outros. 


Ver, entre outros: Corte IDH, Caso de la Comunidade de Paz de San José de Apartadó v. Colômbia, Medidas Provi- 
sórias, Resolução de 9 de Outubro de 2000, Resolutivo 3; CIDH, Caso Comunidades Indígenas Mayas e seus membros 
v. Belize, Relatório Anual da CIDH, 2000, OEA/Ser./L/V/11.111 doc. 20, rev. 16 abril de 2001, p.52; Caso Comunidade 
Indígena de Yakye Axa v. Paraguai, Relatório Anual da CIDH, 2001, OEA/Ser./L/V/11.114, doc. 5, rev. 16 abril de 2002, 
p. 86. 


Corte IDH, Resolução da Corte de Medidas Provisórias em Cárcere de Urso Branco v. Brasil, Medidas Provisórias, 
Resolução, 22 de abril, 2004, resolutivo c. 


CIDH, Resolução 90/90, caso 9893, Movimento Vanguarda Nacional de Aposentados e Pensionistas v. Uruguai (pp. 
81,93-95). 


No caso de defensores do meio ambiente, a CIDH tem emitido diversas 
resoluções para proteger pessoas que se dedicam à defesa dos recursos naturais 
na região. Entre outros, podemos referir alguns casos. 


Em 22 de dezembro de 2006, a CIDH requisitou ao Estado de Honduras a 
adoção de medidas urgentes para garantir a vida e a integridade física dos se- 
nhores Padre Andrés Tamayo, Santos Efraín Paguada, Víctor Manuel Ochoa, 
René Wilfredo Gradiz, Macario Zelaya e Pedro Amado Acosta, todos líderes 
do Movimento Ambientalista de Olancho (MÃO), em Honduras. 


Em 8 de agosto de 2002 a Comissão assegurou medidas cautelares para 
proteger os doze clãs Saramaka que habitam 58 aldeias localizadas no alto do 
Rio Surinam, afetadas pela outorga de numerosas concessões madeireiras, de 
mineração e de construção de estradas no território Saramaka, sem qualquer 
consulta aos clãs; o que constituía uma ameaça imediata, substancial e irre- 
parável à integridade física e cultural daquele povo. A Comissão solicitou ao 
Estado que adotasse as medidas necessárias para suspender as concessões e 
licenças de exploração madeireira e de mineração, bem como outras atividades 
relacionadas com a terra ocupada por aquele clã. 


Em 8 de novembro de 2001 foram asseguradas medidas cautelares para a 
proteção da vida e da integridade física de Teodoro Cabrera Garcia e Rodolfo 
Montiel Flores, que haviam sido liberados naquela mesma data da prisão. De 
acordo com os peticionários “várias pessoas têm sido privadas de seus direitos, 
incluindo à vida” como consequência de sua condição de membros da Orga- 
nização Campesina Ecologista da Serra de Petatlán, no Estado de Guerrero, 
México. 


Em 31 de outubro de 2005, a CIDH deferiu medidas cautelares a favor dos 
membros do Coletivo Madreselva, na Guatemala, pois seus membros teriam sido 
difamados, intimidados, ameaçados e atacados em razão de suas atividades de 


defesa e proteção do meio ambiente!º. 


Se a Comissão concede medidas cautelares e o Estado não as cumpre, per- 
manecendo a situação de gravidade ou urgência, a Corte pode decretar medi- 
das provisórias,!º! a pedido da Comissão. Tanto as medidas cautelares, como 
as provisórias, são acompanhadas pela CIDH e a Corte, para garantir-se o 
seu cumprimento. Para isso, o papel dos peticionários no envio constante de 
informações é essencial, em particular para que, em caso de descumprimento, 
se insista junto ao Estado na implementação das medidas. 


Para mais informações acerca de defensores e defensoras, ver CIDH, Relatório sobre a situação das Defensoras e 
Defensores de Direitos Humanos nas Américas, OEA/Ser. L/V/11.124, Março 7, 2006. 


Convenção Americana, Art. 63.2. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


3. Relatórios 


A Comissão deve “entregar um relatório anual à Assembléia Geral da Organi- 
zação dos Estados Americanos”!º2 no qual sejam descritas as suas atividades, 
assim como a situação de direitos humanos no continente. Nele se deve incluir 
o resumo das decisões da Comissão, incorporando-se aquelas relacionadas às 
medidas cautelares requeridas, as recomendações feitas aos Estados e os rela- 
tórios definitivos dos casos que lhe tenham sido submetidos. Adicionalmente, 
a Comissão pode também preparar relatórios ou estudos sobre a situação de 
direitos humanos de um país ou a respeito de uma temática determinada, se- 
gundo entenda conveniente. 1º 


Alguns dos relatórios que a CIDH tem produzido referem-se à situação 
das crianças de rua, à discriminação da mulher, à falta de proteção aos povos 
indígenas, à condição dos trabalhadores migratórios e refugiados, e à situação 
dos defensores de direitos humanos nas Américas.!** Para realizá-los, a Comis- 
são obtém informação de múltiplas maneiras, incluindo a documentação que 
recebe no exercício de suas funções, relatórios elaborados pela sociedade civil, 
dados oficiais do Estado ou Estados objeto do seu relatório e da imprensa. 
Adicionalmente, podem também ser realizadas visitas in loco com o fim de se 
reunir a informação necessária. 


Devido à publicidade e atenção que recebem os relatórios, eles são um me- 
canismo importante para que a Comissão estude um tema de particular rele- 
vância para a efetiva proteção dos direitos humanos, seja num Estado ou em 
todo o continente. De fato, em matéria ambiental, a Comissão tem se referido 
a como os direitos humanos podem ser afetados por causas derivadas da polui- 
ção, como, por exemplo, quando comunidades indígenas sofrem o impacto de 
atividades petroleiras!º ou nos casos de desenvolvimento de megaprojetos de 
infraestrutura. !º Por conseguinte, trata-se de uma ferramenta que poderá ser 
usada estrategicamente pelas organizações para o desenvolvimento de certos 
temas associados a violações sistemáticas na região, derivadas de danos am- 
bientais. 


Por outro lado, por meio do envio de informação à CIDH para a elabora- 
ção dos relatórios, pode-se instruí-la melhor sobre certas questões, ressaltar a 
importância destas e despertar o interesse para uma investigação maior a seu 
respeito. Ademais, uma vez publicadas as conclusões e recomendações, elas 
podem ser usadas para se trabalhar a matéria dentro dos Estados, desenhando- 
se estratégias de implementação do deliberado pela CIDH. Finalmente — e 


Convenção Americana, Art. 41.g. Ver também Regulamento da CIDH, Arts. 56-58. 
Ibid. 
Os relatórios da CIDH podem ser consultados em www.cidh.org. 


CIDH, Relatório Sobre la Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, Doc. 10, rev. 1, Abril, 
1997, Capítulo VIII. 


CIDH, Terceiro Relatório Situação dos Direitos Humanos no Colômbia, OEA/Ser.L//V/11.102. Doc. 9, rev. 1, 26 de 
fevereiro de 1999, Capítulo X. 


assim como acontece com as audiências especiais ou temáticas sobre certas 
situações (que serão explicadas na seção seguinte) —, os relatórios são muito 
úteis para o avanço e a sensibilização quanto a problemáticas novas ou que 
possam merecer alguma resistência, a exemplo da tese da degradação ambien- 
tal como causa direta de diversas violações dos direitos humanos. 


Adicionalmente aos relatórios antes referidos, os Estados que tenham ra- 
tificado o Protocolo de São Salvador devem apresentar relatórios periódicos 
sobre as medidas adotadas para assegurar o progresso e o devido respeito aos 
direitos consagrados naquele instrumento.!º” Tais relatórios são remetidos ao 
Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CIDI),!ºº órgão 
sucessor do Conselho Interamericano Econômico e Social, bem como do Con- 
selho Interamericano para a Educação, a Ciência e a Cultura, mencionados no 
Protocolo. O CIDI apresenta à Assembléia Geral da OEA um relatório anual 
com o resumo dos relatórios dos Estados. A CIDH, apesar de não participar 
da elaboração desses relatórios, recebe cópias e pode incluir alguns dos pontos 
neles enfocados dentro de seus próprios relatórios. 


4. Audiências Especiais ou Temáticas 


Outra das opções para se ter acesso à Comissão Interamericana e submeter 
problemas de direitos humanos relacionados com a degradação ambiental são 
as audiências especiais. Como se explicou anteriormente, a Comissão pode 
celebrar audiências ao dar encaminhamento às petições individuais que re- 
cebe — com o fim de colher testemunhos ou informação detalhada — ou, por 
iniciativa própria, ou ainda mediante requerimento de uma parte interessada, 
para tratar de uma situação especial em relação a um Estado ou de alguma 
temática específica. 1º” 


As audiências especiais têm lugar durante os dois períodos de sessões que 
a Comissão realiza a cada ano e devem ser solicitadas com antecedência sufi- 
ciente (50 dias antes do início do período de sessões dentro de que se pretende 
conduzi-las). Ocorrem geralmente em Washington, sede da CIDH, para onde 
os participantes devem se deslocar, a menos que a Comissão decida reunir-se 
em outro lugar. O tempo das audiências é usualmente muito reduzido: no total 
45 minutos, dos quais os solicitantes dispõem de cerca de 30 minutos para as 
suas apresentações. É essencial que as partes estejam muito bem preparadas e 
escolham estrategicamente os pontos que precisem ressaltar. 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais ("Protocolo de São Salvador”), adotado em 17 de novembro de 1988, Art. 19. Mediante a Resolu- 
ção AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), a Assembléia Geral da OEA aprovou as “Normas para a confecção dos relatórios 
periódicos previstos no Artigo 19 do Protocolo de São Salvador”. 


O Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CIDI) é um órgão da OEA que depende direta- 
mente da Assembléia Geral, com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento 
integral, que se estabeleceu com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua, em 29 de janeiro de 1996 (Capítulo 
XIIl). É integrado por todos os Estados-membros da Organização, que designam um representante titular, em nível 
ministerial ou equivalente, nomeado pelo governo respectivo. O Conselho pode criar os órgãos subsidiários e os 
organismos que considere convenientes para o melhor exercício de suas funções. Sua finalidade é promover a coo- 
peração entre os Estados americanos com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e, em particular, de 
contribuir com a eliminação da pobreza crítica, de conformidade com as normas da Carta, em especial as consigna- 
das no Capítulo VII desta, nos campos econômico, social, educacional, cultural, científico e tecnológico. 


Regulamento da CIDH, Art. 59. 
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A utilização desse mecanismo é particularmente recomendável para reque- 
rimentos envolvendo violações massivas de direitos humanos, nos processos 
especialmente complexos ou naqueles em que seja muito difícil conseguir as 
informações necessárias para a apresentação do caso em particular. Na au- 
diência, é possível denunciar-se a situação e apresentar provas, instando-se à 
CIDH a que recomende ao Estado ou aos Estados tomar medidas para evitar 
que prossigam as violações denunciadas. As audiências especiais podem ser 
igualmente úteis para reativar ou levantar o perfil de casos em que se esteja 
litigando sobre um mesmo tema e que se encontrem atrasados ou sem resolu- 
ção. 

Apesar de as audiências poderem ser públicas e em algumas ocasiões serem 
transmitidas pelo sítio da CIDH na Internet, a Comissão não tem a prática de 
emitir relatórios com recomendações surgidas naquelas oportunidades. Mes- 
mo assim, o mecanismo é uma maneira de sensibilizar a CIDH sobre questões 
particulares e de lhe propor linhas de ação que possam ser implementadas 
para se instar aos Estados a que melhorem a situação. Os interessados podem 
inclusive entregar as informações e a documentação preparadas para a audi- 
ência, que servirá como insumo à CIDH num posterior relatório temático ou 
mesmo na resolução de casos. Nesse sentido, as audiências constituem uma 
ferramenta adicional por meio de que os interessados podem apresentar um 
quadro de violação de direitos humanos derivado de danos ambientais, desta- 
car sua importância, motivar ações e pressionar a um determinado Estado a 
tomar medidas adequadas para superar a situação. 


5. Observações in loco 


Para um adequado cumprimento das funções da Comissão — e de acordo com 
o Artigo 40 do Regulamento e 18, g, do Estatuto da CIDH -, esta pode se 
deslocar para os diferentes Estados com o fim de investigar a situação geral de 
direitos humanos e/ou aspectos relacionados com questões específicas. Essas 
visitas são conhecidas como observações in loco e têm lugar por convite do 
Estado, por proposta da Comissão ou por uma combinação das duas condi- 
ções anteriores, sendo imprescindível a anuência e a colaboração do Estado 
visitado. 0 


Para se assegurar que a observação seja realizada apropriadamente, o Es- 
tado deverá conceder à Comissão as facilidades necessárias, em particular as- 
sumir o compromisso de “não adotar represálias de nenhum tipo contra as 
pessoas ou entidades que tenham cooperado com ela mediante informações 
ou testemunhos”.!!! 


Estatuto da CIDH, Resolução No. 447 (IX-O-79), Assembléia Geral da OEA, 31 de outubro de 1979, Art. 18.g. 
(doravante apenas “Estatuto CIDH”). 


Estatuto CIDH, Art. 54. 


Para a realização da visita é criada uma Comissão Especial, cujo número 
de membros, designação e nomeação de seu Presidente cabe a ela própria, 
vedado que façam parte desse grupos nacionais do Estado em que se realize 
a observação in loco ou quem nele resida.!2 A agenda da Comissão Especial 
geralmente é organizada com muita antecedência, para que se consiga identifi- 
car e coordenar reuniões com funcionários estatais, com outras pessoas e com 
organizações da sociedade civil, conforme se faça necessário. Dependendo do 
tema que motive a visita, a CIDH se reúne com sindicatos, ONGs, vítimas, 
organizações de base, profissionais e empresariais, dentre outros. Geralmente, 
ao finalizar a visita, a CIDH emite um relatório com as conclusões e as reco- 
mendações ao Estado, que é publicado no relatório anual da CIDH, para em 
seguida ser apresentado à Assembléia Geral da OEA. 


Considerando os limitados recursos e os poderes da Comissão, as visitas in 
loco têm sido de grande utilidade “como método de investigação de fatos (fact- 
finding), mas também como uma oportunidade para prevenir e corrigir situações 
que afetam a vigência geral dos direitos humanos”.Hº Mais que isso, essas ob- 
servações podem ser um importante instrumento de pressão política e de mobi- 
lização da opinião pública de um Estado, que em certos casos podem motivar a 
implementação de ações para a melhoria dos direitos. O fato de se ter uma Co- 
missão internacional visitando um Estado para investigar a vigência dos direitos 
humanos tem repercussões internas que podem ser utilizadas estrategicamente 
para discutir violações decorrentes de causas ambientais que, do contrário, po- 
deriam ser desconhecidas ou ignoradas pelo Estado em questão. 


Em virtude dessa possibilidade — e ante uma situação de graves violações 
aos direitos humanos —, as ONGs de um país podem fazer gestões para que 
a CIDH realize uma dessas missões de verificação com o fim de conhecer as 
denúncias a partir de fontes primárias. De acordo com uma vítima de direitos 
humanos, que teve a oportunidade de se reunir com a Comissão durante uma 
observação in loco feita na Argentina: 


“esta visita suscitou grandes esperanças. Por fim, iam nos escutar. Nos- 
so testemunho foi tomado em conta e os homens que vieram formaram 
uma opinião bastante exata da situação, apesar do que conta agora o 


governo”.H4 


Os resultados das observações são variados e sua efetividade depende da 
complexidade do problema e da disposição do Estado em melhorar a situação, 
dentre outros fatores. 


Estatuto CIDH, Arts. 51 e 52. 


Vargas Carrefio, Edmundo, Las observaciones in loco practicadas por la Comissão Interamericana de Derechos 
Humanos, em Homenaje a la Memoria de Carlos Dunshee de Abranches, incluído no material do Curso de Litígio ante 
el Sistema Interamericano de Derechos Humanos en Matéria Ambiental, ELAW, IIDH, setembro de 2003. 


Testemunho de uma das mães dos desaparecidos, que em setembro de 1979 se reuniu com a Comissão Espe- 
cial da CIDH que realizou uma observação in loco. Citado em Bousquet, Jean-Pierre, Las Locas de la Plaza de Mayo, 
El Cid Editor, 1983, p. 161. 
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e As Obrigações do Estado 

A ratificação dos tratados internacionais sobre direitos humanos implica em 
que os Estados-partes se comprometam a respeitar e garantir os direitos re- 
conhecidos nesses instrumentos, mediante a adoção de medidas necessárias 
para torná-los efetivos. Daí que o objeto e fim desses tratados são o respeito 
e a garantia dos direitos ali consagrados. Ademais, com base no princípio pac- 
ta sun servanda, da Convenção de Viena, de 1969, sobre o Direito dos Trata- 
dos, os Estados-partes devem cumprir de boa-fé essas obrigações (art. 26). 


C. OBRIGAÇÕES DO ESTADO PARA A PROTEÇÃO DE DIREITOS 
HUMANOS 


Em conformidade com a Convenção, os Estados têm a obrigação primordial 
de respeitar e garantir os direitos reconhecidos nesse instrumento internacional 
a todas as pessoas, sem discriminação alguma.!!S Essa obrigação se estende à 
interpretação que dos direitos se faça em conformidade com as leis nacionais 
e outros tratados internacionais ratificados pelos Estados.!º Para assegurar 
que o respeito dos direitos humanos seja efetivo, de acordo com o Artigo 2, 
da Convenção, os Estados deverão implementar todas as medidas de direito 
interno que sejam necessárias. 


De acordo com a jurisprudência da Corte IDH, o dever dos Estados de pro- 
teger e garantir os direitos inclui obrigações de não fazer, ou seja, de se abster 
de implementar ações que possam redundar na violação dos direitos. Também 
inclui obrigações de fazer, isto é, de implementar ações que assegurem o cum- 
primento dos direitos, incluindo a obrigação de controlar efetivamente que 
sejam respeitados esses mesmos direitos e, caso contrário, de que as violações 
sejam investigadas e sancionadas, evitando a impunidade.!!” 


Adicionalmente, de acordo com a Corte, a obrigação de garantir os direitos 
humanos: 


“implica no dever dos Estados-partes de organizar todo o aparato gover- 
namental e, em geral, todas as estruturas através das quais se manifesta o 
exercício do poder público, de maneira tal que sejam capazes de assegu- 
rar juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos humanos... 


Convenção Americana, Art. 1.1, Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras. Sentença de Mérito, 29 de 
junho de 1988, par. 163 a 167. 


Convenção Americana, Art. 29. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, par. 172. 





A obrigação de garantir o livre e pleno exercício dos direitos humanos 
não se esgota com a existência de uma ordem normativa dirigida a tor- 
nar possível o cumprimento dessa obrigação, senão que comparta a ne- 
cessidade de uma conduta governamental que assegure a existência, na 
realidade, de uma eficaz garantia do livre e pleno exercício dos direitos 


humanos”.M8 


«> Quando os Estados desconhecem a obrigação de proteger e garantir efe- 
tivamente os direitos humanos, esse descumprimento gera responsabilida- 
de internacional e, em consequência, o dever de reparar pelo dano causado. 
Nesses casos — e quando os sistemas nacionais não forem efetivos para corri- 
gir as violações —, as pessoas podem ter acesso ao Sistema Interamericano. É 
importante esclarecer que, apesar dos Estados estarem obrigados a proteger 
todos os direitos reconhecidos nos instrumentos internacionais que tenham 
ratificado, a exigibilidade de alguns — como os direitos civis e políticos — é 
direta. Enquanto que os direitos econômicos, sociais e culturais devem se 
tornar exigíveis por meio de sua vinculação com os direitos de exigibilidade 
direta. O direito a um meio ambiente sadio é um dos que deve ser exigidos 
de forma indireta, o que se explica em detalhes nos capítulos seguintes desta 
publicação. 


Vale dizer que a obrigação para o Estado se refere a todas as instâncias 
no poder executivo, legislativo e judiciário, assim como às demais entidades 
independentes. Nesse sentido, por exemplo, se uma pessoa interpôs uma ação 
para proteger um direito reconhecido em lei e obteve uma sentença favorável 
que não se executa, o Estado estaria desconhecendo sua obrigação de garantir 
eficazmente os direitos, já que na realidade estes não são garantidos. Nessa 
hipótese, o interessado poderia recorrer ao Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, se o seu caso reunir os requisitos estabelecidos para tanto. 


Corte IDH. Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, Sentença de Mérito, 29 de junho de 1988, par. 163 a 167.Ver 
também Opinião Consultiva 7, Exigibilidade do direito de retificação ou resposta, OC-7/86, 29 de agosto de 1986, 
par. 24-28; Opinião Consultiva 11. Exceções ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna, OC-11/90, 10 de 
agosto de 1990, par. 28; Caso Caballero Delgado e Santana v. Colômbia, Sentença de Reparações, 29 de janeiro de 
1997, Voto dissidente do Juiz Cançado Trindade, par. 6-7-10. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


na definição e implementação de políticas públicas, nos diversos níveis 
federal, estadual e municipal. 

O direito constitucional de acesso à informação só poderá ser 
exercido se os arquivos estiverem organizados e abertos ao público, 
contribuindo tanto pata o resgate da história como para a transparência 
administrativa. 

O processo de regulamentação da legislação arquivística ainda 
não se completou quer por falta de instrumentos, de vontade política 
ou mesmo de controle social. Um dos passos para dar início a um 
processo de transformação está na compreensão de que os documentos 
produzidos pela administração pública, pelo legislativo, pelo judiciário e 
por outras instituições da sociedade fazem parte do patrimônio cultural 
da comunidade. 

Falta a conscientização dos dirigentes dos órgãos públicos e da 
própria sociedade civil no sentido de entenderem o arquivo como um 
fator de cidadania, de utilidade pública, de identidade local. 

Sem as condições mínimas para o seu funcionamento, o arquivo 
não exerce o seu papel de testemunhar a prática administrativa na condução 
dos negócios da municipalidade [...], de fornecer as provas de direito 
dos cidadãos [...], de subsidiar o processo decisório, de contribuir para o 
resgate das raízes históricas da comunidade (CAMARGO e MACHADO, 
1990, p. 9). Ou seja, os arquivos permanentes locais precisam contribuir 
na definição de políticas públicas, retratando as demandas sociais, os 
problemas técnicos enfrentados anteriormente, bem como conquistar 
a confiança e apoio da comunidade, cujo passado está inscrito entre os 
registros que ali se encontram. 

No que tange à regulamentação do acesso à documentação, a Lei 
N. 8.159/1991, citada anteriormente, afirma em seu artigo 22 que “E, 
assegurado o direito de acesso pleno aos documentos públicos)” para, 
em seguida, apresentar no artigo 23 que “Decreto fixará as categorias de 
sigilo que deverão ser obedecidas pelos órgãos públicos na classificação 
dos documentos por eles produzidos”. A partir daí, pode-se inferir que o 
“acesso pleno” é prioridade, para em seguida fixarem-se as exceções, com 
as restrições. Vale apresentar os parágrafos deste artigo 23: 


41º — Os documentos cuja divulgação ponha em risco a 
segurança da sociedade e do Estado, bem como aqueles 
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Este Capítulo foi escrito pelo Professor Victor Rodrigues Rescia, da Costa Rica, ex-Secretário-Adjunto da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e Consultor Internacional. 


direito a um meio ambiente sadio, apesar de reconhecido como um 

direito humano na doutrina e em instrumentos internacionais, ainda 

precisa ser grandemente desenvolvido na prática. É fato que a maio- 
ria das ações judiciais e reclamações têm adotado um foco político e ativista 
importante. Mesmo assim, o direito a um ambiente sadio ainda precisa ser 
extensivamente documentado em casos específicos perante o SIDH. 


Nas Américas, a referência primária feita por um tratado ao direito a um 
ambiente sadio tratado como um direito humano é encontrada no Artigo 11, 
do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.Mº Em contraste, a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos não reconhece esse direito diretamente, referindo-se a ele, em vez 
disso, por meio de uma interpretação abrangente do Artigo 26,!º que reco- 
nhece o dever dos Estados, partes no tratado, de respeitar direitos econômicos, 
sociais e culturais. 


Uma ampla revisão dos casos julgados tanto pela Corte IDH, como pela 
CIDH na sede de Direitos Humanos, revela primeiramente que nenhum da- 
queles órgãos decidiu casos individuais relacionados a agressões ao ambiente. 
No entanto, abordagens alternativas tiveram lugar, onde foi possível identificar 
processos que envolviam violações do direito a um ambiente sadio, ainda que 
de maneira tangencial. 


Quase sistematicamente, os casos relacionados aos direitos de povos indi- 
genas ou tribais são aqueles que mais diretamente envolvem ilícitos ambien- 
tais. Essa conexão não é mera coincidência. Quando observada a partir da 
maneira indígena de enxergar o mundo, a idéia de “propriedade” é baseada 
em fatores relacionados com os direitos de propriedade coletiva daqueles po- 
vos, bem como em sua percepção de território como um conceito holístico 
que inclui elementos culturais e religiosos. Uma visão assim cria um sentido 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos na Área de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais [doravante Protocolo de São Salvador], Art. 11, 17 de novembro de 1988, 0.4.5. T.S. No. 69. 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos (doravante apenas “Convenção”), Art. 26, 22 de novembro de 
1969, 0.4.5. T.S. No. 36. 


de pertencimento que transcende limites meramente espaciais e se diferencia 
enormemente da perspectiva ocidental clássica, que é mais focada na proprie- 
dade como um mero fator de produção. 


Especificamente, o reconhecimento do território indígena como um direito 
coletivo (nos termos do artigo 13.2, da Convenção n. 169 da OIT sobre o Di- 
reito dos Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes) é algo que inclui 
não apenas o território em particular que uma comunidade indígena ou tribal 
habita, mas também a terra que ela “tradicionalmente usa e ocupa”.!2! Esse 
reconhecimento inclui disposições próprias para a conservação e a sustentabi- 
lidade daqueles territórios. Um bom exemplo é o Artigo 7.4, da Convenção n. 
169 da OTT, que incorpora preocupações ambientais ao estatuir que os “gover- 
nos deverão adotar medidas, em cooperação com os povos interessados, para 
proteger e preservar o ambiente dos territórios que eles habitam”. 122 Assim, a 
proteção do ambiente faz parte das preocupações cotidianas das comunidades 
indígenas. 


Em vez de tentar estabelecer uma base doutrinária para a compreensão do 
direito a um ambiente sadio como um direito humano, este capítulo tem um 
objetivo mais prático: o de sistematizar os casos e situações em que os órgãos 
de tutela do Sistema Interamericano criaram uma jurisprudência apta a ser 
usada para encorajar a sociedade civil e as organizações ambientais a conceber 
iniciativas para a promoção e a defesa do meio. Essa meta incorpora uma clara 
compreensão de que a verdadeira proteção do direito a um ambiente sadio não 
se limita a uma estratégia legal, mas sim que demanda uma abordagem abran- 
gente na qual a militância política siga de mãos dadas com ações no campo do 
Direito. O resultado deve ser a criação de políticas públicas que garantam um 
ambiente sadio e uma melhor qualidade de vida para as pessoas. 


A. O DIREITO A UM AMBIENTE SADIO NO SISTEMA 
INTERAMERICANO 


O direito a um ambiente sadio normalmente implica, dentre outros fatores 
importantes, no manejo sustentável e na exploração moderada do meio, com 
um enfoque na proteção e na conservação dos recursos naturais, da flora e da 
fauna necessários para se proporcionar um habitat saudável. Alguns, dentre os 
numerosos exemplos de violação do direito a um ambiente sadio, incluem: a 
destruição indiscriminada de florestas e da biodiversidade; a poluição de rios 
e lagos; atividades e práticas de manejo inadequadas, que causam a erosão do 
solo; operações industriais altamente poluidoras; o uso de métodos inadequa- 
dos para a extração de recursos naturais, o que inclui a degradação dos recur- 
sos marinhos; e as instalações agrícolas que ameaçam a conservação de bacias 
hídricas e causam problemas de abastecimento de água para a comunidade. 


Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, Art. 13(2), 27 de junho de 1989, 1691.L.0. 
1989 (doravante Convenção n. 169 da OIT): “O uso do termo terra, nos Artigos 15 e 16, deve incluir o conceito de 
territórios, o que abrange o ambiente total das áreas que os povos interessados ocupam ou de qualquer maneira 
usam” (destaque do original). 


Id. Art.7(4). 
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O Sistema Interamericano — a despeito de carecer de um mecanismo de 
tratado, específico e abrangente para a proteção do meio — admite a importân- 
cia do ambiente de uma forma que transcende o simples reconhecimento de 
mais um direito humano. O Artigo 15, da Carta Democrática Interamericana, 
identifica a proteção do ambiente como um dos objetivos da democracia: 


“O exercício da democracia facilita a preservação e a boa custódia do 
ambiente. É essencial que os Estados do Hemisfério implementem polí- 
ticas e estratégias de proteção do ambiente, respeitando os diversos tra- 
tados e convenções, para alcançar um desenvolvimento sustentável em 


benefício das futuras gerações” .!28 


Mesmo assim, nenhum dos tra- 
tados sobre direitos humanos no 
âmbito do Sistema Interamericano 
inclui o ambiente na categoria de di- 
reito humano sujeito a controle dire- 
to. Em que pese o Protocolo de São 
Salvador reconhecer o direito a um 
ambiente sadio como um direito hu- 
mano, seus termos são muito gerais, 
como se vê seu Artigo 11. 


e Protocolo de São Salvador 
Artigo 11. Direito ao Meio Ambiente 
Sadio 


1. Toda pessoa tem direito a viver 
em um meio ambiente sadio e a 
contar com os serviços públicos 
básicos. 


Sob a estrutura de proteção dis- 2 
ponibilizada pelo Protocolo de São 
Salvador, o direito a um ambiente 
sadio é compreendido como um 
direito coletivo e, por conseguinte, 
incluído dentre os direitos econômi- 
cos, sociais e culturais. Não obstante, se tivermos em conta a natureza indivisi- 
vel dos direitos humanos, !* fica claro que a tarefa de proteger o ambiente — em 
vista de sua amplitude e nível de abstração — transcende os limites clássicos 
de subjetividade de um direito individual. Assim, esse direito é também en- 
tendido como um direito social que afeta grupos e coletividades nacionais em 
situações especiais (tais como os povos indígenas), o que pode também atingir 
toda a humanidade e as suas futuras gerações. A especificidade do direito a 
um ambiente sadio é de tal magnitude que não pode haver um “sentimento 
de propriedade” por parte de indivíduo algum. De forma que esse direito é 
algumas vezes tratado como um interesse difuso, apesar de ser inevitável que 
em casos específicos também seja visto como um direito de natureza verdadei- 
ramente individual. 


« Os Estados-partes promoverão a 
proteção, preservação e melho- 
ramento do meio ambiente. 


Carta Democrática Interamericana, Resolução da Assembléia Geral da OEA, Sessões Extraordinárias de Lima, 
Peru, OEA/Ser.G/CP-1, p. 11 (11 de setembro de 2001). 


“Universalidade e indivisibilidade” foram amplamente reconhecidas em 1968 (Proclamação de Teerã) e reitera- 
das na Declaração de Viena, durante a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. 


À estrutura de proteção contida no Protocolo de São Salvador foi concebi- 
da para preencher as lacunas deixadas pela Convenção. Esta não logrou enu- 
merar uma lista específica de direitos econômicos, sociais e culturais (doravan- 
te apenas “DESC”), isso para que não falemos da vaga redação do Artigo 26, 
que se destaca mais por sua ambiguidade do que por sua clareza, quando diz: 


€&- Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

Artigo 26 - Desenvolvimento progressivo 

Os Estados-partes comprometem-se a adotar providências, tanto no âmbito 
interno como mediante cooperação internacional, especialmente econômica 
e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direi- 
tos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência 
e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, re- 
formada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, 
por via legislativa ou por outros meios apropriados. 


Logo, a redação final do Artigo 26 não instituiu expressamente uma lista 
dos DESC, sendo que essa tarefa ficou pendente de realização posterior por 
parte do Protocolo de São Salvador. 


Infelizmente, o Artigo 26 — a única norma da Convenção que se refere aos 
DESC -— não foi desenvolvido plenamente nem pelos Estados-membros, nem 
pelos mecanismos de supervisão do Sistema Interamericano. Tudo indica que 
a corrente, no âmbito do Direito Constitucional, que enxerga os DESC como 
“direitos programáticos”, tem suportado um fardo muito grande para possi- 
bilitar acesso conclusivo, assim como exigibilidade e controle jurisdicional, 
desses direitos. Como resultado, a jurisprudência, originada dos poucos casos 
em que a Corte IDH decidiu sobre temas relacionados aos DESC (particular- 
mente na área do Direito do Trabalho), tem repetidamente se voltado para a 
violação de direitos individuais e não para aqueles.!? 


Essa prática tem levado a uma generalização da defesa dos direitos coletivos 
mediante o uso de uma “porta dos fundos” jurídica (o princípio da igualdade 
e da não-discriminação) e não por meio de um controle jurisdicional direto. 
Contudo, mais importante do que buscar novos meios de implementação dos 
direitos civis e políticos na tutela dos DESC, é compreender a indivisibilidade 
dos direitos humanos como algo que transcende a classificação ou a categori- 
zação estabelecidas para esses mesmos direitos. 


A extrema marginalização de indivíduos — ou, ainda pior, de grupos já vul- 
neráveis — torna insustentável a posição segundo a qual os DESC são algo que 
“deveria existir” ou que são normas meramente programáticas. Essa posição 


Ver, e.g., Baena Ricardo e outros v. Panamá, 2001 Corte IDH (ser. C) No. 72 (2 de fevereiro de 2001). 
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prevalecente, de maneira tão comum imposta em detrimento à efetiva prote- 
ção dos direitos humanos, fica ainda mais insustentável quando confrontada 
com a tendência global no sentido do reconhecimento da universalidade e da 
indivisibilidade desses direitos. 


Em verdade, outras iniciativas regionais de promoção de defesa do meio já 
incorporaram essa tendência recente que inter-relaciona os direitos humanos 
com o ambiente. Alguns exemplos desses esforços são: 


» Resolução 1819, “Direitos Humanos e Ambiente”, da Assembléia Geral da 
OEA .!% Essa Resolução declara que “o gozo efetivo de todos os direito huma- 
nos, inclusive do direito à educação e dos direitos de reunião e de liberdade 
de expressão, assim como o pleno desfrute dos direitos econômicos sociais 
e culturais; poderia promover uma melhor proteção ambiental por meio da 
criação de condições capazes de conduzir à modificação dos padrões de 
conduta que levam à degradação do meio; à redução do impacto ambiental 
da pobreza e de padrões de desenvolvimento insustentável; à disseminação 
mais efetiva de informações sobre o assunto; e à participação mais ativa, em 
processos políticos, dos grupos afetados pelo problema” .!2? Juntamente com 
isso, a Assembléia decidiu: 


“1, Ressaltar a importância de se estudar o vínculo que possa existir entre o ambiente 
eos direitos humanos, reconhecendo a necessidade de se promover a proteção am- 
biental e o efetivo gozo de todos os direitos humanos. 


2. Requisitar ao Secretariado Geral que conduza, em colaboração com outros órgãos 
do Sistema Interamericano, um estudo sobre a possibilidade de se inter-relacionar 
a proteção ambiental e o efetivo gozo dos direitos humanos. 


3. Instruir o Secretário Geral a informar a Assembléia Geral, por ocasião de 
sua trigésima-segunda sessão ordinária, a respeito da implementação desta 
Resolução”. 128 

» Resolução 1896, “Direitos Humanos e o Ambiente nas Américas”, da As- 
sembléia Geral da OEA.129 Dando seguimento à iniciativa da Resolução 
1819, ela declara: 


“1. Permanecer atenta ao problema, dando especial atenção aos traba- 
lhos realizados pelas instâncias multilaterais competentes nessa área. 


2. Promover a cooperação institucional na área dos direitos humanos 
e do ambiente dentro da estrutura da Organização, em especial entre a 
Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos e a Unidade de De- 
senvolvimento Sustentável e Ambiente da OEA....”.130 


Resolução n. 1819, da Assembléia Geral da OEA, AG/RESOLUÇÃO 1819 (XXXI-0/01) - (5 de junho de 2001) 
reimpresso em Inter-Am. C.H.R., Relatório Anual da Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos, cap. II.G., 
OEA/Ser./L/V/I1.114, doc. 5 rev. (16 de Abril de 2002). 

ld. 

ld. 

Resolução n. 1896, da Assembléia Geral da OEA, AG/RESOLUÇÃO 1896 (XXXII-O/02) - (4 junho de 2002). 

ld. 


Neste momento, há um debate no âmbito da OEA a respeito da preparação 
de uma minuta de Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas, que terá 
ramificações para a proteção do ambiente como um todo. A conexão entre 
a defesa de um ambiente sadio e a propriedade, exploração e transferência 
de terras indígenas ancestrais, tem sido amplamente debatida naquele fórum. 
Essas discussões têm contemplado a importância de se estabelecer o direito a 
um ambiente sadio devido à presença de instalações altamente poluentes que 
colocam em risco a vida e a saúde das populações indígenas, que muitas vezes 
não têm as mesmas garantias que outros indivíduos possuem para invocar seus 
direitos. Em particular, por força da relação especial que os povos indígenas 
têm com seus territórios, esse tipo de abuso na extração de recursos naturais é 
um ataque contra seu direito de se desenvolverem autonomamente.!:! 


À posição que as organizações indígenas assumem é especialmente rele- 
vante. Elas concordam a respeito de que a Declaração a final aprovada deve 
reconhecer as populações indígenas como um grupo com o maior interesse no 
uso racional dos recursos naturais, em particular, e na preservação do ambien- 
te em geral. Assim, o desflorestamento indiscriminado, a poluição de rios e de 
outras áreas, da mesma forma que a extinção da fauna selvagem, devem ser 
vistos como violação dos direitos humanos das populações indígenas.!*? 


«> A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas," consi- 
derando a relação entre os Povos Indígenas e o ambiente, adotada pela Assembléia 
Geral, em setembro de 2007, dispõe o seguinte 


Artigo 25. Os povos indígenas têm o direito de manter e de fortalecer sua própria 
relação espiritual com as terras, territórios, águas, mares costeiros e outros recursos 
que tradicionalmente possuam ou ocupem e utilizem, e de assumir as suas responsa- 
bilidades em relação às futuras gerações no que se refere ao tema. 


Artigo 29. Os povos indígenas têm o direito à conservação e à proteção do ambien- 
te e da capacidade produtiva de suas terras ou territórios e recursos. Os Estados 
deverão estabelecer e executar programas de assistência aos povos indígenas para 
assegurar tal conservação e proteção, sem discriminação. 


Os Estados adotarão medidas eficazes para garantir que não se armazenem, nem 
se eliminem, materiais perigosos nas terras ou territórios dos povos indígenas, sem 
seu consentimento livre, prévio e informado. 


Os Estados também deverão adotar medidas eficazes para garantir, conforme 
seja necessário, que programas de vigilância, manutenção e restabelecimento da saú- 
de dos povos indígenas afetados por esses materiais, elaborados e executados pelos 
povos atingidos, sejam devidamente aplicados. 


Posição do Representante do Chile. Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Relatório Anual, 1992- 
1993, Capítulo V (i). 


Comissão Interamericana de Direitos Humanos. /bid. 


Declaração das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas, Resolução 61/295 da Assembléia Geral, 
Anexo, U.N. Doc. A/61/L.67 Add. 1 (13 de setembro de 2007). 
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no 
> 
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Em setembro de 2007, após décadas de debate no palco global das Nações 
Unidas, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indíge- 
nas foi finalmente aprovada. 


A Assembléia Geral da ONU aprovou a Declaração de forma quase unã- 
nime.!3* Além disso, embora se trate de um instrumento das Nações Unidas, a 
Declaração também pode ser invocada e usada como um documento de inter- 
pretação para proteger os direitos humanos no Sistema Interamericano. 


Na verdade, no Sistema Interamericano, tanto a CIDH como a Corte IDH 
podem lançar mão desses instrumentos internacionais, não para declarar vio- 
lações aos artigos e direitos neles consagrados, mas, sim, como um suporte 
interpretativo e de avaliação para aperfeiçoamento da jurisprudência.!º Em 
outras palavras, a CIDH e a Corte IDH podem utilizar esses tratados especia- 
lizados e declarações da ONU para criar doutrina, expandir e ampliar os di- 
reitos humanos plasmados na Convenção e fortalecer a estrutura de avaliação 
dos seus julgamentos ou relatórios particulares." 


Esse contexto regional e internacional provê uma base a partir de que se 
pode compreender melhor a doutrina e a jurisprudência do Sistema Interame- 
ricano, no que se refere ao ambiente. 


«> Os documentos a seguir constituem alguns dos mais importantes instrumentos internacio- 
nais da ONU — tratados, assim como resoluções e recomendações emanadas de instituições 
internacionais —, que podem ser utilizados como fonte para se documentar e advogar a favor 
de casos ambientais: 


* Declaração de Estocolmo ou Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambien- 
te Humano, U.N. Doc. A/CONF/48/14/REV.1 (16 de junho de 1972). 


* Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, de 10 de dezembro de 1982, 1833 
U.N.T.S. 397. 


* Convenção da Biodiversidade, de 5 de junho de 1992, 37 /.L.M. 818. 


* Convenção. 169 da OIT, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, Art. 13(2), 
de 27 de junho de 1989, 7691.L.0. 1989. 


* Princípios da Floresta ou Declaração de Princípios Juridicamente Não-Vinculantes para um 
Consenso Global sobre o Manejo, Conservação e Desenvolvimento Sustentável de Todos os 
Tipos de Florestas, Relatório da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento [CNUMAD), 3 a 14 de Junho de 1992, U.N. Doc. A/CONF.151/26(Vol.) 
Annex Ill (14 de agosto de 1992). 


Ver Press Release, U.N. Assembléia Geral, Assembléia Geral Adota Declaração sobre Direitos dos Povos Indígenas; 
“Importante Passo à Frente" rumo aos Direitos Humanos para todos, diz o Presidente, U.N. Doc. GA/10612 (13 de 
setembro de 2007). Durante a votação, folam 11 abstenções e quatro países votaram contra a Resolução (Estados 
Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia). 


Ver Convenção, Art. 29(b) (“Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de ... 
limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade reconhecido por força das leis de qualquer dos Estados- 
partes ou de acordo com outra convenção em que seja parte um dos referidos Estados”). 


Com efeito, tanto a CIDH como a Corte IDH vêm lançando mão desse poder de interpretação para desenvolver 
jurisprudência em diferentes áreas. Como exemplo dos Direitos dos Povos Indígenas, veja-se Marry e Carrie Dann 
v. Estados Unidos, Caso 11.140, CIDH, Relatório n. 75/02, OEA/Ser.L/V/I1.117, doc. 1, rev. 1, 124-32 (2002); Co- 
munidade Indígena Yakye Axa v. Paraguai, 2005, Corte IDH (ser. C) No. 125, at 125-131 (17 de junho 17 de 2005) 
— doravante apenas Yakye Axa; e outros casos ali referidos. 


* Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Relatório da CNUMAD, 3 a 14 
de junho de 1992, U.N. Doc. A/CONF.151/26(Vol.l) Annex! (12 de agosto de 1992). 


* Agenda 21: Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável, Relatório da CNUMAD, 
3a 14 de junho de 1992, U.N. Doc. A/CONF.151/26(Vol.!) Annex Il (12 de agosto de 1992). 

* Declaração do Milênio das Nações Unidas, G.A. Res. 55/2, U.N. Doc. A/RES/55/2 (18 de se- 
tembro de 2000). 


* Declaração de Joanesburgo sobre Desenvolvimento Sustentável, Relatório da Cúpula Mun- 
dial sobre Desenvolvimento Sustentável[CMDS], 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, U.N. 
Doc. A/CONF. 199/20 Annex (4 de setembro de 2002). 


* Plano de Implementação da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, Relatório 
da CMDS, 26 de agosto a 4 de setembro de 2002, U.N. Doc. A/CONF. 199/20 Annex (4 de 
setembro de 2002). 


B. JURISPRUDÊNCIA INTERAMERICANA SOBRE O AMBIENTE 


1. Precedentes adotados pela CIDH 


No âmbito do Sistema Interamericano, a CIDH é o órgão que tem produzido 
o maior número de relatórios e resoluções sobre o direito a um ambiente sadio, 
ainda que a base analítica utilizada tenha como foco situações gerais em países 
e, mais comumente, casos que envolvem direitos de povos indígenas.!?” 


O precedente mais antigo remonta à resolução de 1972 sobre o tema “Pro- 
teção Especial dos Povos Indígenas: Plano de Combate ao Racismo e à Dis- 
criminação Racial”, em que a Comissão proclamou que “por razões históricas 
e por conta de princípios morais e humanitários, a proteção especial para as 
populações indígenas constitui um compromisso sagrado dos Estados”.!8 


A CIDH, subsequentemente, ampliou esse conceito de uma proteção 
abrangente dos direitos dos povos indígenas por meio de relatórios de cada 
país, apresentados em separado (p. ex., os relatórios sobre o Equador e o Bra- 


Para exemplos de casos e relatórios da CIDH em várias situações relacionadas a Direitos dos Povos Indígenas, 
veja-se Yanomami v. Brasil, Caso 7.615, CIDH, Relatório No. 12/85, OEA/Ser.L/V/I1.66, doc. 10 rev. 1 (1984-85) — 
doravante apenas Yanomami v. Brasil; Comunidades Indígenas Enxet-Lamenxay e Kayleyphapopyet v. Paraguai, Caso 
11.713, Relatório No. 90/99, OEA/Ser.L/V/Il. 106 doc. 6 (1999); veja-se também os seguintes relatórios de países 
que examinam Direitos dos Povos Indígenas: CIDH Quarto Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos na Gua- 
temala, cap. III, OEA/Ser.L/V/I1.83, doc. 16 (1 de junho 1 de 1993); CIDH, Segundo Relatório sobre a Situação dos 
Direitos Humanos na Colômbia, cap. XI, OEA/Ser.L/V/I1.84, doc. 39 (14 de outubro de 1993); CIDH, Relatório sobre 
a Situação dos Direitos Humanos no Equador, cap. IX, OEA/Ser.L/V/I1.96, doc. 10, rev. 1 (24 de abril de 1997); CIDH, 
Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil, cap. VI, OEA/Ser.L/V/I1.97, doc. 29, rev. 1 (29 de setembro 
de 1997); CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no México, cap. VII, OEA/Ser.L/V/Il. 100, doc. 7, rev. 
1 (24 de setembro de 1998); CIDH, Segundo Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Peru, cap. X, OEA/ 
Ser.L/V/Il.106, doc. 59 (2 junho de 2000). 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 1972, seção 2, cap.V, OEA/Ser.L/V/II/29, 
doc. 41, rev. 2 (13 de março de 1973). 
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sil) ou por meio da referência feita, em outros casos, a petições individuais 
apresentadas com base nos muitos direitos humanos estabelecidos tanto na 
Declaração Americana sobre Direitos Humanos (doravante apenas “Declara- 
ção Americana”), como na Convenção. O Relatório Yanomami representa um 
caso assim.!3? 


Da mesma maneira, a Comissão tem incorporado preocupações ambien- 
tais ao contexto do direito ao desenvolvimento, que é compreendido como 
o direito do Estado de explorar seus recursos naturais, inclusive por meio da 
outorga de concessões e da abertura a investimentos internacionais. Sob essa 
estrutura, a CIDH tem decidido que os Estados devem dispor de regulamenta- 
ção válida apropriada para a implementação dos parâmetros vigentes, de sorte 
que problemas ambientais não se convertam em violações de direitos humanos 
protegidos pela Convenção. 


Assim, no seu Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, a 
Comissão desenvolveu uma doutrina ambiental que estabeleceu o seguinte: 


“O respeito pela dignidade inerente à pessoa é o princípio que sustenta as 
proteções fundamentais ao direito à vida e à preservação do bem-estar fi- 
sico. Condições de poluição ambiental extrema, que podem levar a sérias 
doenças físicas, debilitação e sofrimento por parte da população local, 
são incompatíveis com o direito de ser respeitado como ser humano. 


... À busca para se evitar condições ambientais que ameacem a saúde 
humana requer que indivíduos tenham acesso a: informação, participa- 
ção nos processos decisórios relevantes e tutela jurisdicional. 


... O Direito doméstico exija que as partes interessadas numa autoriza- 
ção para o desenvolvimento de atividades que possam afetar o ambiente 
produzam estudos de impacto ambiental e outras informações especifi- 
cas como uma pré-condição. 


... indivíduos devem ter acesso à tutela jurisdicional para reivindicar os 
direitos à vida, à integridade física e a viver num ambiente seguro. 


... Às normas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos não 
impedem e nem desestimulam o desenvolvimento; pelo contrário, elas 
demandam que o desenvolvimento tenha lugar sob condições que respei- 
tem e assegurem os direitos humanos dos indivíduos afetados. Conforme 
previsto na Declaração de Princípios da Cúpula das Américas: *O pro- 
gresso social e a prosperidade econômica apenas podem ser sustenta- 
dos se o nosso povo viver em um ambiente sadio e nossos ecossistemas 


e recursos naturais forem geridos cuidadosa e responsavelmente.””14º 


Em seu Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil de 1997, 
a Comissão, a respeito dos Yanomamis, concluiu que: 


CIDH, Caso Yanomami v. Brasil. (supra, nota 19). 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador (supra, nota 19), cap. VIII (destacou-se). 


“Sua integridade cultural e física, assim como a integridade de suas ter- 
ras estão, no entanto, sob constante ameaça e ataque, tanto por parte 
de indivíduos como de grupos privados, que perturbam as suas vidas e 
usurpam os seus bens ... 


... [A] integridade [dos Yanomamis] como povo e como indivíduos está 
sob constante agressão tanto por conta dos invasores interessados em 
explorar atividades mineradoras, como da poluição ambiental que eles 
geram. A proteção do Estado contra essas pressões e invasões é irregular 
e débil, de maneira que eles [os Yanomami] estão continuamente em 


perigo e seu ambiente está sofrendo deterioração constante. !4! 


Em outro relatório de país, dessa vez em relação à Colômbia, a Comissão 
assinalou o seguinte: 


“Durante o ano de 2004, a situação de violência que acossa os povos in- 
dígenas na Colômbia continuou piorando; eles continuam a ser vítimas 
de massacres, execuções seletivas, desaparecimentos forçados, desaloja- 
mento forçado de seus territórios ancestrais, recrutamento obrigatório, 
perda ou contaminação de suas fontes de alimentação; bloqueios [que 
impedem o envio] de comida; acusações; e ameaças à sua autonomia. 
A seriedade da situação levou o Relator Especial das Nações Unidas 
a indicar que, em alguns casos, a sua sobrevivência como povos está 
ameaçada. 


Na verdade, em anos recentes [vem aumentando] a pressão exercida 
por grupos armados ilegais sobre os territórios indígenas — tanto por sua 
importância estratégica em termos militares, como econômicos —, em 
conexão com o tráfico e o cultivo de drogas ilegais e a extração de recur- 
sos naturais ou seu uso em rodovias, mineração, energia hidroelétrica ... 
Essas populações [indígenas] e seus conselhos comunitários continuam 
a ser afetados por bloqueios [às remessas de suprimentos], constantes 
atos de assédio e violência, sequestros e desalojamentos forçados. Além 
disso, a fruição de seu território coletivo está constantemente ameaçada 
pelo desflorestamento e o [plantio] do dendezeiro.!* 


A Comissão Interamericana também cuidou do tema da extração de re- 
cursos naturais e invasão de terras indígenas nos casos Yanomami v. Brasil e 
Mayagna Awas Tingni v. Nicarágua!*. 


Além disso, a Comissão promoveu outra importante evolução conceitual 
relacionada com o meio ambiente e os direitos de propriedade dos indígenas, 
por meio da integração complementar de instrumentos internacionais sobre 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil (supra, nota 19), cap. VI, p. 82. 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2004, cap. IV, pp. 23-24, OEA/Ser.L/V/ 
11.122, doc. 5, rev. 1 (23 de fevereiro de 2005). 


Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicarágua, 20071, Corte IDH (ser. C) No. 79, p. 149 (31 de Agosto 
de 2001) (doravante “Awas Tingni”). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


necessários ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, 
da vida privada, da honra e da imagem das pessoas são 
originalmente sigilosos. 

$2º — O acesso aos documentos sigilosos referentes à 
segurança da sociedade e do Estado será restrito por um 
prazo máximo de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua 
produção, podendo esse prazo ser prorrogado, por uma 
única vez, por igual período. 

$3º — O acesso aos documentos sigilosos referentes à honra 
e a imagem das pessoas será restrito por um prazo máximo 
de 100 (cem) anos, a contar da data de sua produção. 


Esta lei e demais decretos brasileiros, com exceção do Decreto n. 
4.553, de 27 de dezembro de 2002*, estão consoantes com a tendência 
internacional predominante, que é favorável à diminuição dos segredos 
de Estado e, ao mesmo tempo, maior restrição de acesso aos documentos 
referentes à privacidade do cidadão. (COSTA, 2003). 

Na linha de regulamentação de direitos individuais, vale destacar 
a Lei Nº 9.507, de 12 de novembro de 1997, que trata do direito de 
acesso a informações e do disciplinamento do rito processual do habeas 
data. Segundo o Art. 7º da referida lei, habeas data será concedido com os 
seguintes fins: 


1- para assegurar o conhecimento de informações relativas 
à pessoa do impetrante, constantes de registro ou banco de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público; 
1 — para a retificação de dados, quando não se prefira fazê- 
lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

HI — para a anotação nos assentamentos do interessado, 
de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro mas 
justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável. 


Para se ter uma idéia da legislação brasileira recente quanto ao 
acesso a documentos, o quadro abaixo demonstra a comparação entre os 
prazos de sigilo, definidos pós-Constituição de 1988: 


4 Este Decreto ampliou os prazos dos documentos públicos sigilosos e a renovação 
indefinida da classificação para os documentos ultra-secretos. Revogado pelo decreto Nº 
5.301, de 9 de dezembro de 2004. 
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direitos humanos, tais como a Convenção n. 169 da OIT e a Declaração Ame- 
ricana de Direitos e Deveres do Homem. 


Um bom exemplo é o caso Comunidades Indígenas Maia do Distrito de Toledo 
v. Belize.!4 Nesse documento, a Comissão sistematizou todos os precedentes 
do Sistema Interamericano referentes aos direitos de propriedade dos povos 
indígenas: 


“Mais particularmente, os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos têm admitido que os povos indígenas desfrutam de uma rela- 
ção particular com as terras e recursos tradicionalmente ocupados e usa- 
dos por eles, daí porque essas terras e recursos são considerados como 
de propriedade e usufruídos pela comunidade como um todo, do que de- 
corre que o uso e a fruição da terra e de seus recursos são componentes 
integrais da sobrevivência física e cultural das comunidades indígenas e, 


mais amplamente, da efetiva realização dos seus direitos humanos.”14 


A Corte IDH revisitou esse assunto da seguinte maneira: 


“Para as comunidades indígenas, as relações com a terra não são mera- 
mente uma questão de posse ou produção, mas um elemento material e 
espiritual, que elas devem desfrutar plenamente, até mesmo para preser- 


var seu legado cultural e transmiti-lo para as futuras gerações”. 14 


Outro passo à frente foi dado quando a Comissão Interamericana integrou 
o “direito a consulta” como um componente dos direitos dos povos indígenas 
à propriedade e aos recursos naturais. Nessa ocasião, a Comissão indicou que 
a aplicação da Declaração Americana à situação das comunidades indígenas 
envolve: 


“... a adoção de medidas especiais para assegurar o reconhecimento do 
interesse particular e coletivo que os povos indígenas têm na ocupação 
e uso de suas terras e recursos tradicionais; e seu direito de não serem 
privados desse interesse, exceto com consentimento plenamente infor- 
mado, sob condições de igualdade e com justa compensação.” 14 


Um dos mais importantes precedentes da Comissão Interamericana no que 
se refere ao ambiente e aos direitos coletivos de propriedade dos povos indíge- 
nas é o caso Comunidades Maia, cujos fatos e a doutrina mais relevantes são vis- 
tos abaixo em detalhes. Preliminarmente, é importante notar que a Comissão 


Comunidades Indígenas Maia do Distrito de Toledo v. Belize, Caso 12.053, Relatório No. 40/04, OEA/Ser.L/V/ 
11.122, doc. 5, rev. 1 (2004) (doravante apenas “Comunidades Maia”). 


ld. , p. 114. 
Corte IDH, caso Awas Tingni, p. 149. 


CIDH, caso Comunidades Maia, p. 117 citando Mary e Carrie Dann v. Estados Unidos (supra, nota 20), p 131; ver 
também pp. 142-43, onde se observa que tais direitos requerem, “no mínimo, que todos os membros da comu- 
nidade estejam plena e precisamente informados da natureza e das consequências do processo e que disponham 
de uma oportunidade efetiva para participar individualmente ou como [integrantes das suas] coletividades. No 
entender da Comissão, esses requisitos são igualmente aplicáveis às decisões do Estado que tenham um impacto 
sobre as terras indígenas e suas comunidades, tal como a outorga de concessão para explorar recursos naturais nos 
territórios indígenas”. 


baseia a sua análise no caso na Declaração Americana de Direitos e Deveres 
do Homem, já que Belize não é parte da Convenção. Esse caso é um exemplo 
de como, por meio de uma interpretação ampla, um direito humano que não 
tenha sido diretamente reconhecido pode ser protegido mediante o emprego 
de princípios e parâmetros relacionados. 


O caso está centrado na violação de direitos dos povos Maia — Mopan e 
Ke'kchi — do Distrito de Toledo, ao norte de Belize, à terra ancestral e seus 
recursos naturais. A principal violação resultou do impacto sobre a terra tradi- 
cionalmente usada e habitada por aqueles povos no momento em que o Estado 
outorgou concessões para a exploração de madeira e petróleo nos territórios 
dos Mopan e Ke'Chi. O veredicto da Comissão foi amplo a respeito do direito 
ao ambiente e do dano material: 


“Baseada nas informações apresentadas [i.e., relatórios ambientais pre- 
parados por peritos e outras provas], a Comissão conclui que as conces- 
sões para a exploração de madeira outorgadas pelo Estado no Distrito 
de Toledo causaram dano ambiental e que esse dano afetou negativa- 
mente algumas das terras total ou parcialmente contidas nos limites do 
território sobre que o povo Maia tem direito comunal de propriedade. 
A Comissão também considera que esse dano resultou em parte do fato 
de que o Estado deixou de implementar as salvaguardas e mecanismos 
adequados; bem como de supervisionar, monitorar e assegurar que hou- 
vesse pessoal suficiente para verificar que o desempenho das concessões 
madeireiras não causaria mais danos ambientais às terras e comunidades 
maias. !48 


Em consequência, a Comissão entendeu que a falha do Estado em respei- 
tar os direitos comunais de propriedade do povo Maia sobre a terra que eles 
vinham tradicionalmente usando e ocupando tinha sido agravada pelo dano 
ambiental causado à mesma terra pelas concessões madeireiras, o que termi- 
nou por afetar os membros das comunidades.!*º 


Esse precedente incorpora a importância de se proteger o ambiente, ainda 
que a partir da perspectiva de comunidades indígenas e de seus direitos co- 
letivos de propriedade. Subsequentemente, a Comissão emitiu um relatório 
quanto à admissibilidade de outra petição com um enfoque similar, em Comu- 
nidade de San Mateo de Huanchor e seus Membros v. Peru.!Sº Nesse caso, a alegada 
violação estava relacionada a atividades de mineração, mais especificamente 
aos efeitos suportados pelos membros daquela comunidade em decorrência 
da poluição ambiental oriunda de um depósito de resíduos tóxicos situado nas 
proximidades. 


Id., p. 147. 
ld., p. 148. 


Comunidade de San Mateo de Huanchor e seus Membros v. Peru, CIDH, Relatório No. 69/04, OEA/Ser.L/V/Il.122, 
doc. 5, rev. 1 (2004). 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


Esse caso examina, dentre outras violações de direitos humanos, o desen- 
volvimento progressivo dos direitos econômicos, sociais e culturais (Artigo 26, 
da Convenção, visto acima). Paralelamente, a Comissão deferiu medida cau- 
telar para proteger a vida e a integridade física dos membros da comunidade 
de San Mateo de Huanchor, devido a uma crise de saúde pública provocada 
pela poluição ambiental. A comunidade havia sido exposta a refugos minerais 
que continham resíduos de chumbo e outras substâncias nocivas, com ameaça 
de dano irreparável às funções neurológicas e ao desenvolvimento psicológico 
dos membros da comunidade. 


Finalmente, a Comissão também examinou as violações ao direito a um 
ambiente sadio, no âmbito dos procedimentos de solução amistosa. 


Uma solução amistosa foi alcançada na Petição n. 4617/02, detalhada no 
Relatório n. 30/04 em Mercedes Julia Huenteao Beroiza e outros v. Chile. 5! A pe- 
tição foi motivada pelo Projeto da Hidroelétrica de Ralco, desenvolvido pela 
Empresa Nacional de Electricidad S.A. (ENDESA). Os peticionários eram mem- 
bros do povo Mapuche Pehuenche, do Setor Superior de Bío Bio, na Oitava 
Região do Chile. Em 5 de outubro, de 1993, a ENDESA recebeu aprovação 
para construir a usina hidroelétrica em Ralco, na área em que os peticionários 
viviam. 


A solução amistosa para o conflito ambiental, adotada pelas partes e rati- 
ficada pela Comissão Interamericana, incluiu as seguintes disposições, dentre 
outras: 


* fortalecer a participação indígena na Área de Desenvolvimento Indígena 
(ADNJ) do Setor Superior de Bio Bio. 


* pactuar mecanismos concebidos para assegurar a participação das comuni- 
dades indígenas na gestão da Reserva Florestal de Ralco. 


* medidas para incentivar o desenvolvimento e a conservação ambiental no 
Setor Superior de Bio Bio. 


* pactuar mecanismos para assegurar que as comunidades indígenas sejam 
informadas, ouvidas e levadas em conta no acompanhamento e no monito- 
ramento das obrigações ambientais do Projeto Hidroelétrico de Ralco. 


* fortalecer o desenvolvimento econômico no Setor Superior de Bio Bio, em 
particular nas suas comunidades indígenas, por meio de mecanismos acei- 
táveis para os peticionários. 


* pactuar mecanismos para facilitar e melhorar o aproveitamento turístico 
dos reservatórios situados no Setor Superior de Bio Bio, para o benefício 
das comunidades indígenas. 


* pactuar mecanismos obrigatórios para todos os órgãos estatais, para impedir 
a construção de futuros megaprojetos, em particular usinas hidroelétricas, 
nas terras indígenas do Setor Superior de Bio Bío.!5 


CIDH, Relatório No. 30/04, OEA/Ser.L/V/II. 122, doc. 5, rev. 1 (2004). 
ld., p. 33. 


2. Precedentes firmados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 


Para os casos contenciosos, a probabilidade de que a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos venha emitir uma decisão tem diminuído, apesar de em 
anos recentes ter se tornado evidente que, por meio de uma interpretação pro- 
gressiva — e devido à indivisibilidade dos direitos humanos —, o Sistema Inte- 
ramericano está se inclinando na direção de proteger plenamente os direitos 
econômicos, sociais e culturais, aí se incluindo o direito a um ambiente sadio. 
Alguns de seus julgados evidenciam essa tendência, inclusive os casos Villa- 
gran Morales! e Baena Ricardo e outros.!s4 Infelizmente, no segundo caso, em 
que pese lidando com o tema da liberdade sindical, a Corte enfocou apenas o 
direito de reunião contido na Convenção. O julgamento não fez referência ao 
Artigo 26 e a como ele havia sido interpretado e incorporado por uma varie- 
dade de fontes. 


Até recentemente, a Corte IDH não tivera a oportunidade de produzir mui- 
ta jurisprudência sobre o ambiente, para além de alguns poucos temas tangen- 
ciais relacionados a três casos específicos de povos indígenas. De toda sorte, 
em 2007, a Corte publicou seu caso pioneiro Povo Saramaka v. Suriname! , 
reconhecendo os direitos coletivos dos povos afrodesencentes, indígenas e tri- 
bais aos recursos naturais que hajam utilizado tradicionalmente e estabelecen- 
do garantias especiais de natureza procedimental para tornar esses direitos 
efetivos. Esses importantes desdobramentos na jurisprudência da Corte serão 
revistos após um exame dos três casos que levaram a essa decisão: Mayagna 


Awas Tingni v. Nicarágua, Yakye Axa v. Paraguai, e Sawhoyamaxa v. Paraguai. 156 


Em 31 de agosto de 2001, a Corte IDH proferiu seu primeiro julgamento 
histórico sobre direitos dos povos indígenas no caso Awas Tingni. 


Primeiro, a Corte reconheceu que os povos indígenas possuem direitos 
próprios como coletividades e não apenas como grupos de indivíduos com 
direitos. Segundo, reconheceu o direito à propriedade coletiva e a obrigação 
do Estado de prover títulos para os territórios dos povos indígenas e recursos 
legais efetivos capazes de garantir esse direito. 


No seu julgamento, a Corte IDH entendeu que o Estado da Nicarágua ti- 
nha violado os direitos da comunidade Mayagna ao outorgar uma concessão 
madeireira — a ser explorada dentro do território tradicional daquela comuni- 
dade, mas sem o consentimento desta — para uma companhia transnacional. A 
Corte também considerou uma violação o fato de o Estado haver ignorado as 
constantes demandas dos Awas Tingni para a demarcação de seu território. A 
Corte declarou que o Artigo 21 da Convenção — que reconhece o direito à pro- 
priedade privada — também inclui “os direitos dos membros das comunidades 


Villagran Morales e outros v. Guatemala (Caso Crianças de Rua), 1999, Corte IDH. (ser. C) No, 63 (19 de novem- 
bro de 1999). 


Baena Ricardo e outros. v. Panamá, 2001 Corte IDH (ser. C) No. 72 (2 de fevereiro de 2001). 


Povo Saramaka v. Suriname, 2007 Corte IDH (ser. C) No. 172 (28 de novembro de 2007) — doravante apenas 
Saramaka. 


Comunidades Indígenas Sawhoyamaxa v. Paraguai, 2006, Corte IDH (ser. C) No. 146 (29 de março de 2006) — 
doravante apenas Sawhoyamaxa. 
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indígenas, no âmbito da propriedade comunal”.!*” Com essa decisão, a Corte 
estabeleceu um importante precedente para a proteção dos direitos indígenas 
no sistema internacional, ao afirmar que os direitos territoriais indígenas não 
estão baseados na existência de um título formal de propriedade expedido pelo 
Estado, mas sim na “posse da terra” pelas comunidades, enraizados em seus 
próprios direito consuetudinário, valores, costumes e tradições. "8 


A Corte também reconheceu a importância da relação entre as comuni- 
dades indígenas e a terra, declarando que “grupos indígenas, pelo fato da sua 
mera existência, têm o direito de viver livremente em seu próprio território; 
os laços estreitos dos povos indígenas com a terra devem ser reconhecidos e 
entendidos como a base fundamental das suas culturas, de sua vida espiritual, 
de sua integridade e de sua sobrevivência econômica” .!15º 


Entretanto, os direitos de propriedade comunais permaneceram seriamente 
ameaçados pela continuidade do desmatamento ilegal, bem como pelos as- 
sentamentos voltados a atividades florestais e de agricultura levadas a cabo 
por imigrantes não-indígenas na terra que a comunidade alegava ser parte de 
seu território ancestral. Essas ameaças persistiram a despeito do julgamento 
da Corte IDH antes referido, que explicitamente impusera a obrigação de que 
o Estado nicaraguense protegesse a integridade das terras e dos recursos da 
comunidade contra as ações de terceiros ou do próprio Estado.!º As medi- 
das deveriam visar a garantir a efetiva fruição dos direitos de propriedade, até 
que um título formal pudesse ser preparado. Apesar das repetidas reclamações 
da comunidade, o Estado nicaraguense postergou a adoção das providências 
para assegurar a integridade daqueles direitos ou para evitar dano irreparável 
aos recursos naturais da comunidade e à vida, à saúde e ao bem-estar de seus 
membros.!º! 


Essa situação levou a comunidade a recorrer novamente à Corte IDH, que, 
numa Resolução datada de 9 de setembro de 2002, decretou medidas provi- 
sórias em favor da requerente. A Resolução formalmente demandava que o 
Estado nicaraguense “adote, sem delongas, quaisquer medidas que sejam ne- 
cessárias para proteger o uso e a fruição da propriedade das terras pertencentes 
à comunidade Myagna Awas Tingni, e os recursos naturais existentes nessas 
terras”, bem como que o Estado “investigue os fatos apresentados no pedido 
... de maneira a descobrir e punir os responsáveis”. 


O caso Comunidade indígena Yakye Axa do Povo Exnet-Lengua, foi o mais recen- 
temente apresentado à Corte IDH. Nesse processo, a Corte decidiu que o governo 
do Paraguai violara os direitos humanos dos membros da comunidade Yakye 
Axa (do Povo Exnet-Lengua), ao não garantir seus direitos ancestrais de proprie- 


Corte IDH, caso Awas Tingni, p. 148. 
Id., p. 151. 

Id., p.149. 

Id., p. 173.3. 


Awas Tingni, CIDH., Press Release No. 62/08 (18 de dezembro de 2008). Disponível em: http://www.cidh.org/ 
Comunicados/English/2008/62.08eng.htm. 


dade, dentre outras infrações.!? A Comissão sustentou perante a Corte que 
desde 1993 a petição da comunidade para recuperar seu território estava sendo 
processada: “mas nenhuma solução satisfatória foi obtida ... isso tornou im- 
possível para a Comunidade e seus membros exercer a propriedade e a posse 
de seu território, e tem mantido este numa situação vulnerável em termos de 
alimentação, assistência médica e de saúde, constantemente ameaçando a so- 
brevivência dos membros da Comunidade e dela própria como tal”.163 


O Governo do Paraguai se manifestou, concordando parcialmente com a 
denúncia, mas apenas na medida em que “ela se relaciona à garantia do pro- 
gressivo desenvolvimento dos direitos econômicos, sociais e culturais descritos 
no Artigo 26, da Convenção Americana, embora com a ressalva de que tal 
desenvolvimento é afetado pelas próprias limitações do Estado do Paraguai 
como um país relativamente menos desenvolvido” .164 


Em outro julgamento envolvendo o Paraguai (Sawhoyamaxa), a Corte 
concluiu por iguais violações do direito coletivo de propriedade de outra co- 
munidade indígena do Povo Enxet,!% A esse respeito, a Corte, reiterando sua 
doutrina anterior, decidiu que: 


“... os estreitos laços que os membros das comunidades indígenas têm 
com suas terras tradicionais e com os recursos naturais associados à sua 
cultura, assim como com os elementos incorpóreos daí derivados; devem 
ser assegurados sob o Artigo 21, da Convenção Americana. A cultura 
dos membros das comunidades indígenas reflete um particular modo de 
vida, de ser, de ver e de agir no mundo; e seu ponto de partida é a sua 
estreita relação com suas terras tradicionais e recursos naturais, não ape- 
nas porque estes são seu principal meio de sobrevivência, mas também 
porque formam parte de sua visão de mundo, de sua religiosidade e, 
consequentemente, de sua identidade.” 166 

A Corte também decidiu que a situação em que se encontravam os mem- 
bros da comunidade — isto é, de condições de sobrevivência insuficientes devi- 


Corte IDH, caso Yakye Axa, p. 242. 


Id., p. 2.A Corte Interamericana de Direitos Humanos decidiu no caso Yakye Axa que o fato de que o Paraguai 
não havia garantido o direito de propriedade “tinha um efeito negativo sobre o direito dos membros da Comunida- 
de a uma vida decente, porque os privava da possibilidade de ter acesso a seus meios tradicionais de subsistência, 
assim como de usar e fruir dos recursos naturais necessários a obter água limpa e a praticar a medicina tradicional 
para prevenir e curar doenças” Id,, p. 168. 


Id., p.2. 
Corte IDH, caso Sawhoyamaxa, p. 248. 


Id., p. 118;A Corte Interamericana também esclareceu sua doutrina sobre direitos das comunidades indígenas 
à sua terra em Sawhoyamaxa, decidindo que “1) a posse tradicional de suas terras por pelo povo indígena possui 
efeito equivalente àqueles de um título de plena propriedade outorgado pelo estado; 2) a posse tradicional con- 
fere direito aos povos indígenas de demandar o reconhecimento oficial e o registro do título de propriedade; 3) 
os membros dos povos indígenas, que tenham involuntariamente deixado as suas terras tradicionais ou perdido a 
posse sobre elas, mantêm os direitos de propriedade, mesmo que careçam de título legal, a menos que suas terras 
tenham sido legalmente transferidas para terceiros de boa-fé; e 4) os membros dos povos indígenas que tenham 
involuntariamente perdido a posse de suas terras, quando essas terras tenham sido ilegalmente transferidas para 
terceiros inocentes, têm direito à restituição daquela posse ou a obter outras terras de igual extensão e qualidade” 
ld., p. 128. 
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do à impossibilidade de acesso à terra ancestral — estava colocando suas vidas 
em risco.!%” 


Tanto o caso dos Yakye Axa, como o dos Sawhoyamazxa, continham um im- 
portante aspecto que deve ser notado por advogados que queiram litigar DESC 
perante a Corte Interamericana. A despeito de a Corte não ter decidido em 
qualquer dos casos pela lesão direta aos DESC, ela efetivamente se serviu de 
violações do direito coletivo de propriedade e do direito à vida para determi- 
nar reparações que contemplassem os DESC, tais como acesso a água limpa, 
alimentação, saúde, escolas e instalações sanitárias. ! Essas reparações, desde 
então, se tornaram um importante meio para que ambas as comunidades de- 
mandassem tais direitos junto ao governo paraguaio. Dessa maneira, aqueles 
que patrocinam os DESC — inclusive o direito a um ambiente sadio — podem 
encampar tais direitos, postulando reparações especiais por violações de ou- 
tros direitos que sejam diretamente passíveis de revisão pela Corte. 


Apesar de os três casos discutidos acima representarem avanços significa- 
tivos no tocante a direitos dos povos indígenas, o caso mais relevante de pro- 
teção do ambiente é o julgamento recente da Corte em Saramaka v. Surinam. 
Aqui, a Corte entendeu que o Suriname tinha violado o direito coletivo de 
propriedade dos Saramaka, um povo tribal de afrodescentendes,!º ao outorgar 
concessões madeireiras e de mineração a serem exploradas no seu território 
ancestral, sem um processo de consulta." 


Ao concluir pela violação do direito do povo Saramaka a seus recursos na- 
turais, a Corte decidiu que o Artigo 21 necessariamente incluía a proteção 
“daqueles recursos naturais tradicionalmente utilizados e necessários para a 
sua própria sobrevivência, o seu desenvolvimento e a continuação do modo de 
vida dos povos [indígenas e tribais]”.”! Mais ainda, a Corte decidiu que se o 
Suriname outorgasse concessões para a exploração desses recursos a terceiros, 
o país deveria oferecer três salvaguardas: 


“Primeiro, o Estado deve assegurar a efetiva participação dos membros do 
povo Saramaka, em conformidade com seus costumes e tradições, em relação 
a qualquer plano de empreendimento, investimento, exploração ou extração ... 
dentro do território Saramaka. Segundo, o Estado deve garantir que os Sara- 
makas receberão um benefício razoável oriundo de qualquer desses planos que 
seja desenvolvido em seu território. Terceiro, o Estado deve assegurar que ne- 


Verid., pp. 148-80. 
Corte IDH, caso Yakye Axa, p. 221; Sawhoyamaxa, pp. 229-33. 


É importante notar que em Saramaka, a Corte IDH decidiu que sua jurisprudência referente aos povos indí- 
genas se aplicava também às comunidades tribais, assim aumentando o número de comunidades a que os casos 
Awas Tingni, Yakye Axa e Sawhoyamaxa podem ser aplicados. A Corte definiu povos tribais como sendo os “não- 
aborígenes para a região, mas que compartilham características similares com os povos nativos, tais como possuir 
tradições sociais, culturais e econômicas diferentes das de outras seções da comunidade nacional, identificando-se 
a si mesmos com seus territórios ancestrais e se regulando, ao menos parcialmente, por suas próprias normas, 
costumes e tradições”. Saramaka, p. 78. 


ld., p. 124-58. 
Id., p. 122. 


nhuma concessão será outorgada para valer dentro do território Saramaka, a 
menos e até que entidades independentes e tecnicamente habilitadas, sob a su- 
pervisão do Estado, realizem estudo prévio de impacto social e ambiental” .172 


A Corte ainda elaborou que para “assegurar a efetiva participação” dos 
povos interessados, um Estado também tem o dever de “ativamente consul- 
tar” os referidos povos.”? Apesar de o Suriname não ser uma das partes da 
Convenção n. 169 da OIT,”* a Corte entendeu que tais consultas devem ser 
mantidas “de boa-fé, por meio de procedimentos culturalmente apropriados e 
com o objetivo de se alcançar um acordo”.!”* O Estado deve também iniciar 
consultas a partir dos estágios iniciais do projeto de empreendimento e o povo 
interessado deve estar a par dos possíveis riscos para a saúde e o ambiente." 


Finalmente, no que talvez seja o mais significativo avanço do caso, a Corte 
decidiu que há situações em que o Estado teria que obter o consentimento 
livre, prévio e informado dos povos tribais ou indígenas afetados: 


“... A Corte considera que, em relação a projetos de empreendimento ou 
investimento de larga-escala que venham a ter um impacto significativo 
dentro do território Saramaka, o Estado tem o dever não apenas de con- 
sultar os Saramakas, mas também de obter o seu consentimento livre, 


prévio e informado, de acordo com seus costumes e tradições” .!”” 


A Corte também tem atuado em outra área do Direito dos Direitos Hu- 
manos que não está relacionada a povos tribais ou indígenas, mas que ainda 
assim é relevante para a proteção dos direitos ambientais. No caso Claude Reyes 
e outros. v. Chile "8 a Corte reexaminou o direito a informação consagrado no 
Artigo 13, da Convenção, e o direito a proteção judicial estabelecido no Artigo 
25. Os fatos do caso envolvem a recusa do Estado de entregar a Marcel Claude 
Reyes, Sebastian Cox Urrejola e Arturo Longton Guerrero toda a informação 
que requisitaram do Comitê de Investimentos Estrangeiros, a respeito do pro- 
jeto de extração de madeira da empresa Trillium, na Décima-Segunda Região 
do Chile (o Projeto Rio Condor). A Corte concordou com a CIDH no sentido 
de que a recusa do Estado tivera lugar sem que uma justificativa válida fosse 
apresentada, como exigido pela lei chilena, dessa maneira se negando àquelas 
pessoas o seu direito a informação. Além disso, a Corte decidiu que o Estado 


Id., p. 129. 
ld., p. 133. 


Releva destacar que enquanto nos casos anteriores - Awas Tingni, Yakye Axa e Sawhoyamaxa - a Corte IDH se 
baseou no Artigo 29(b), da Convenção, para interpretar os direitos das comunidades indígenas em conformidade 
com os direitos incorporados na Convenção n. 169 da OIT; em Saramaka, a Corte decidiu que o povo Saramaka 
possuía esses direitos mesmo o Suriname não sendo parte da Convenção da OIT. Em vez disso, a Corte entendeu 
que tais direitos existem por meio da aplicação da Convenção Americana, à luz da Convenção Internacional sobre 
Direitos Políticos e da Convenção Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Id., pp. 92-95. Assim, 
os advogados podem utilizar a jurisprudência acima mesmo se o Estado contra quem estiverem litigando não for 
parte da Convenção n. 169 da OIT. 


Id., p. 133. 

ld. 

Id., p. 134. 

Corte IDH (Ser. C) No. 151 (19 de setembro de 2006). 
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ainda violara os direitos dos requerentes ao não lhes disponibilizar um meio 
judicial efetivo para contestar a negativa do seu direito de informação. 


Em sua decisão, a Corte destacou a importância, para a proteção ambiental, 
do acesso aberto à informação pública relevante. A Corte ainda entendeu que 
a informação retida pelo Estado era de interesse público, já que se relacionava 
com um contrato de investimento estrangeiro entre o Estado, duas empresas 
internacionais e uma chilena, visando a um projeto florestal-industrial, cujo 
impacto para o ambiente gerara muito debate público.!”? Considerando que 
o Estado negara acesso a informação relevante para o interesse público sem 
a justificativa necessária — e que não existiam medidas judiciais efetivas para 
contestar essa recusa —, a Corte decidiu que o Estado havia violado os direitos 
humanos dos peticionários e determinou reparações. 


3. Medidas Cautelares e Provisórias 


Um procedimento que é particularmente relevante para a advocacia ambiental 
é o da autoridade da Corte IDH e da CIDH de adotarem medidas cautelares 
quando necessário para prevenir dano irreparável à vida e à integridade pes- 
soal. Por meio da evolução jurisprudencial, tanto a Corte como a Comissão 
têm expandido o escopo dessas medidas para evitar prejuízos não apenas a 
seres humanos, como também a outras formas de vida. A base legal para essas 
medidas — referidas como medidas “cautelares”, quando são adotadas pela 
CIDH, e “provisórias”, quando o forem pela Corte IDH — é encontrada no 
Artigo 63.2, da Convenção, onde se estabelece que: 


“Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário 
evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver 
conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar perti- 
nentes. Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao 
seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão”. 


Medidas adotadas pela Comissão e pela Corte têm se demonstrado meca- 
nismos excepcionalmente importantes para proteger tanto material probatório 
potencial perante a Corte, como a vida e a integridade pessoal de testemunhas 
envolvidas nos procedimentos que perante ela tramitam. 


A grande experiência da Corte na concessão de medidas provisórias a tem 
possibilitado expandir essas proteções, de maneira a cuidar de certos proble- 
mas inerentes à sua implementação. Um exemplo disso é o poder da Corte 
de deferir medidas provisórias relativamente a questões que nela ainda não 
estejam tramitando. A autoridade da Corte para decidir sobre tais matérias 
tem sido descrita como um grande passo adiante em termos de mecanismos 
procedimentais para a proteção dos direitos humanos. Esse poder é signifi- 
cativo, já que permite a proteção de direitos mesmo antes de o procedimento 


Ibid., par. 130. 


CIDH, Regras de Procedimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Art.. 25, 132º. Período de ses- 
sões, 17 a 25 de julho de 2008. 


perante a Comissão estar concluído. Entretanto, é importante notar que, em 
tais casos, a Corte carece das provas próprias com que sopesar a gravidade e a 
urgência da situação, dessa maneira em muitos casos emprestando um valor 
altamente presuntivo às conclusões a respeito dos fatos, conforme apontadas 
pela Comissão em seu requerimento. 


A CIDH pode também adotar medidas de proteção quando o caso esteja 
sob sua jurisdição — e, ao fazê-lo, examina os mesmos pré-requisitos em que 
a Corte se detém quando de suas medidas provisórias. Entretanto, no caso da 
Comissão, essas medidas são conhecidas como “cautelares”.!80 


A adoção de medidas cautelares perante a Comissão ou de medidas pro- 
visórias perante a Corte — ambas, como mencionado, exigindo a mesma de- 
monstração de fatos — é muito importante para casos envolvendo a proteção 
do ambiente sadio. Seria tremendamente fútil se apresentar uma petição por 
um grave problema ambiental que implique numa lesão iminente e irreparável, 
se os advogados não usassem desses mecanismos procedimentais para evitar 
essa mesma lesão. 


De igual forma, é importante ter em mente o uso das medidas cautelares ou 
provisórias não apenas para proteger e evitar danos ao ambiente, mas também 
para proteger os militantes ambientalistas. Isso é especialmente importante em 
razão da cada vez mais delicada situação de muitos militantes que recebem 
ameaças à sua integridade física e psicológica — e que em alguns casos morrem 
por causa dos esforços realizados em sua militância!8! 182, 


Em termos de prevenção do dano ambiental em relação à integridade física 
e psicológica do indivíduo, vale a pena citar as medidas cautelares adotadas 
pela Comissão no caso Comunidade San Mateo de Huanchor v. Peru. Ali, a Co- 
missão requisitou que o Peru informasse sobre as seguintes medidas a serem 
adotadas: a criação de programas de assistência médica e de saúde para os 
residentes de San Mateo de Huanchor — especialmente para suas crianças —, 
de maneira a identificar aqueles possivelmente afetados pela poluição causa- 
da pelos refugos minerais e lhes oferecer cuidados médicos de longo-prazo; a 
realização de um relatório de impacto ambiental; tratamento e transferência 
dos rejeitos para um local seguro, onde não ocorressem vazamentos; e a parti- 
cipação da comunidade afetada e de seus representantes quando da implemen- 
tação dessas medidas. !8 


Um caso sério foi o de Ingrid Washinawatok, membro da comunidade Nação Indígena Meniminee, reconhecida 
por seu trabalho em questões humanitárias; Lahe 'ena 'e Gay, Diretor da Pacific Cultural Conservancy International 
no Hawaii, e Terence Freitas, ambientalista. Todos dos Estados Unidos e sequestrados em 25 de fevereiro de 1999, 
quando estavam viajando de Saravena (Arauca) para o Município de Cubará (Boyacá), onde a Asociación de Ca- 
bildos y Autoridades Tradicionales (Associação de Conselhos Municipais e Autoridades Tradicionais) da comunidade 
colombiana U "wa Indígenas tinha sua sede. Seus corpos foram encontrados na cidade venezuelana de Victoria, 
com múltiplas perfurações de bala e sinais de que haviam sido amarrados e vendados. As três vítimas defendiam 
o ambiente do território ancestral do Povo U "wa e estavam na Colômbia participando no intercâmbio cultural de 
atividades. Ver Press Release, CIDH., No. 5/99 (8 de março de 1999). 


Em Dezembro de 2007, o Secretário da Comissão Interamericana de Direitos Humanos decidiu criar Unidade 
Funcional de Defensores dos Direitos Humanos, no Escritório da Secretaria Executiva, para coordenar as atividades 
do Secretariado Executivo nesse campo. 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2004, cap. III, p. 44, OEA/Ser.L/V/I1.122, 
doc. 5, rev. 1 (23 de fevereiro de 2005). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Categorias de Sigilo e Prazos de Classificação 


CATEGORIAS 1997 
Máximo de 30 anos 

Ultra-secreto (renovável por igual 
período 

Raça Máximo de 20 anos 

SRRSSRD (idem) 

Eualidendiil Máximo de 10 anos 
(idem) 

Reservado 


(idem) 


2002 


Máximo de 50 

anos (renovável 
indefinidamente 
Máximo de 30 anos 
(renovável por igual 
período 


Máximo de 20 anos 
(idem) 





2004 


Máximo de 30 anos 
(renovável por igual 
período 


Máximo de 20 anos 


(idem) 


Máximo de 10 anos 


(idem) 








Máximo de 5 anos Máximo de 10 anos Máximo de 5 anos 
(idem) (idem) 


Fonte: Decretos 2.134/1997, 4.553/2002, 5.301/2004. 


Embora o Decreto de 2004 corrija o retrocesso ocorrido em 2002, 
retomando os prazos de 1997, ele termina por conferir à Comissão de 


Averiguação e Análise de Informações Sigilosas5 poderes excepcionais 


tanto de ampliar o prazo de sigilo como para antecipar o acesso, desde 


que provocada, justificadamente, por autoridade competente ou pessoa 


interessada: 


Art. 5º — À autoridade competente para classificar o 
documento público no mais alto grau de sigilo poderá, 
após vencido o prazo ou sua prorrogação, previstos no 
$ 2º do art. 23 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 
provocar, de modo justificado, a manifestação da Comissão 
de Averiguação e Análise de Informações Sigilosas para que 
avalie, previamente a qualquer divulgação, se o acesso ao 
documento acarretará dano à segurança da sociedade e do 
Estado. 

$1º- À decisão de ressalva de acesso a documento público 
classificado no mais alto grau de sigilo poderá ser revista, 
a qualquer tempo, pela Comissão de Averiguação e Análise 
de Informações Sigilosas, após provocação de pessoa que 
demonstre possuir efetivo interesse no acesso à informação 
nele contida. 


5 Essa Comissão tem seu papel reforçado na Lei 11.111, de 05/05/2005, que regulamenta 
a parte final do disposto no inciso XXXIII do caput do Art. 5º da Constituição Federal 


e dá outras providências. 


144 


É importante mencionar também as medidas cautelares que a Comis- 
são colocou em prática para proteger os habitantes da cidade peruana de La 
Oroya, que haviam sido afetados por grave poluição derivada de uma planta 
siderúrgica. Nesse caso, a CIDH entendeu que os níveis de poluição da área e 
a carência de cuidados médicos ameaçavam os direitos à vida, à saúde e à inte- 
gridade pessoal dos residentes da cidade — e, por isso, requisitou que o Estado 
oferecesse tratamento e diagnóstico médico especializados. !8* 


A Comissão aceitou um pedido de medida cautelar no caso Mercedes Julia 
Huenteao Beroiza e outros v. Chile, com o objetivo de impedir dano irreparável aos 
direitos das alegadas vítimas do projeto da represa da hidroelétrica de Ralco 
e também de manter o status quo.!8* A segunda parte da medida foi concebida 
para impedir que a empresa alagasse as terras habitadas pelas supostas vítimas, 
como consequência da construção da represa. 


No caso Moiwana v. Suriname, a Comissão lançou mão de medidas caute- 
lares na petição submetida para proteger doze clãs Saramaka que viviam em 
58 assentamentos no alto do Rio Suriname.!8s A Comissão requisitou que o 
Estado adotasse as medidas necessárias a suspender as concessões e licenças 
outorgadas para atividades de exploração florestal e mineral, assim outras ati- 
vidades capazes de produzir impactos adversos para a terra ocupada pelos 
clãs, até que a CIDH decidisse o mérito da questão. 


A seu turno, a Corte IDH também vem adotando — mediante requerimento 
da Comissão — medidas provisórias para lidar com problemas ambientais em 
casos envolvendo comunidades indígenas, em que pese sem identificar espe- 
cificamente tais medidas como se tratando de proteção ambiental. Isso ocor- 
reu na petição que tramitou na CIDH, referente ao povo indígena Sarayaku, 
no Equador, que fora afetado por um acordo de empreendimento conjunto 
celebrado com a empresa Argentina Compafifa General de Combustíble. O 
contrato permitia a exploração e a extração de petróleo no Bloco 23, uma área 
de 200.000 hectares de terra na Província de Pastaza, no Equador, 65% da 
qual é formada por terras ancestrais do povo indígena Kichwa, de Sarayaku. O 
Estado autorizou o contrato sem consultar o povo Sarayaku e sem obter o seu 
consentimento informado. 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2007, cap. III, p. 46, OEA/Ser.L/V/I1.130, 
doc. 22, rev. 1 (29 de dezembro de 2007). 


Mercedes Julia Huenteao Beroiza e outros v. Chile, Solução Amistosa, Inter-Am. C.H.R., Relatório No. 30/04, 
OEA/Ser.L/V/Il. 122, doc. 5, rev. 1 (2004). 


CIDH, Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 2002, cap. III, p. 75, OEA/Ser.L/V/I1.117, 
doc. 1, rev. 1 (7 de março de 2003). 


Finalmente, a Corte adotou outras medidas similares em relação ao povo 
indígena Kankuamo,!*” às comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó,!* 
bem como à comunidade Paz de San José de Apartadó,!*” todas na Colôm- 
bia; e, como mencionado anteriormente, no caso Mayagna Awas Tingni v. 
Nicarágua." 





187 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão do Povo Indígena de Kankuamo em relação à Colômbia (5 de julho de 
2004). 


188 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão das Comunidades de Jiguamiandó e Curbaradó em relação à Colômbia 
(6 de março de 2003). 

189 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão da Comunidade de Paz de San José de Apartadó em relação à Colômbia 
(24 de novembro de 2000). 

190 Corte IDH, Medidas Provisórias, Questão da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicarágua (6 de se- 
tembro de 2002). 
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PROTEÇÃO DO 
AMBIENTE POR 
MEIO DOS DIREITOS 
CONSAGRADOS 
NA CONVENÇÃO 
AMERICANA” 


Este capítulo foi escrito por Christian Courtis, Diretor do Programa de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, da 
Comissão Internacional de Juristas. 


ste capítulo sugere algumas estratégias possíveis para litigar casos de defesa 

do ambiente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Como se 

explicou nos Capítulo II e III, salvo alguma cláusula isolada e sem maior 
desenvolvimento,"! o direito a um ambiente sadio não está reconhecido como 
tal nos instrumentos vinculantes do SIDH.!?? De modo que as sugestões apon- 
tam fundamentalmente para a postulação de questões ambientais por meio de 
estratégias indiretas de litígio." Com isso, se quer fazer referência ao litígio 
fundado na premissa de violação de outros direitos e não de direitos ambientais. 
Uma questão conexa — dada a inserção do direito ambiental no modo ou para- 
digma do chamado “direito social” —,!º! que também tem repercussões sobre as 
estratégias a desenvolver com certa plausibilidade, é que tampouco há grande 


Especificamente, o Artigo 11, do Protocolo de São Salvador (Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais), estabelece brevemente o seguinte: 
“Artigo 11. Direito a um Meio Ambiente Sadio: 1. Toda pessoa tem direito a viver em um meio ambiente sadio e a 
contar com serviços públicos básicos; 2. O Estados-partes promoverão a proteção, preservação e melhoria do meio 
ambiente”. Cabe dizer que o próprio Protocolo não inclui o direito estabelecido no Artigo 11 dentre os direitos 
passíveis de controle jurisdicional perante a CIDH e a Corte IDH — veja-se Artigo 19 inc. 6, do Protocolo de São Sal- 
vador, em especial o Capítulo IV deste guia. Pode-se mencionar também a inclusão de uma cláusula ambiental na 
Carta Democrática Interamericana (em seu Artigo 15:“O exercício da democracia facilita a preservação e o manejo 
adequado do ambiente. É essencial que os Estados do Hemisfério implementem políticas e estratégias de proteção 
do ambiente, respeitando os diversos tratados e convenções, para alcançar um desenvolvimento sustentável em 
beneficio das futuras gerações”) que, de todos os modos, não é tratado e não estabelece mecanismo algum de 
controle jurisdicional. De qualquer forma, a Corte IDH tem recorrido a essa Carta a fim de interpretar obrigações 
da Convenção em alguns casos. Ver, por exemplo, Corte IDH, Caso Herrera Ulloa v. Costa Rica (doravante apenas 
“Herrera Ulloa”), sentença de 2 de julho de 2004, par. 115Ç e Caso Ricardo Canese v. Paraguai (doravante apenas 
“Canese”), sentença de 31 de agosto de 2004, par. 85, ambos se referindo ao valor da liberdade de expressão no 
regime democrático; Caso Eatama v. Nicarágua (doravante apenas “Eatama”), sentença de 23 de junho de 2005, 
pars. 193, 207 e 215, referente ao caráter de “elemento essencial da democracia representativa” dos direitos polí- 
ticos, à necessidade de promover e fomentar a participação democrática e ao fortalecimento dos partidos e outras 
organizações políticas. 


Sobre o árduo caminho de consolidação do direito ao ambiente sadio como um direito humano, pode-se ver 
Franco Del Pozo, Mercedes, El derecho humano a un medio ambiente adecuado, Instituto de Direitos Humanos - 
Universidade de Deusto, Bilbao, 2000; Benvenuto Lima, Jaeme Jr, O Direito Humano ao meio ambiente, em Rodriguez 
Ortiz, Maria Oena (org.), Justiça Social: uma questão de direito, DP&A-Fase, Rio de Janeiro, 2004, pp. 167-190. 


A esse respeito, pode-se ver, em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais em geral, Abramovich, Víctor 
e Courtis, Christian, Los Derechos sociales como Derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, Cap. 3. 


Ver, sobre o ponto, Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos sociales como derechos exigibles, Trotta, 
Madrid, 2002, pp. 47-64; Ewald, François, L"Etat providence, Grasset, Paris, 1985, e De Grueter Walter, Berlim A Con- 
cept of Social Law, em Teubner, Gúnther (ed.), Dilemmas of Law in the Welfare State, 1986, pp. 40-75. 


tradição de litígio, nem um grande desenvolvimento doutrinário e jurispruden- 
cial, em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais (doravante apenas 
“DESC”) no SIDH.!* Ainda que o volume de casos vá sendo acrescentado 
gradualmente, o certo é que os órgãos do Sistema — a Comissão e a Corte IDH 
— têm sido bastante tímidos para aplicar diretamente cláusulas que consagram 
DESC incluídos em distintos instrumentos regionais de direitos humanos.!ºé 


Parte das sugestões aqui reunidas pretende destacar algumas das formas 
oblíquas com que o Sistema Interamericano tem processado demandas rela- 
cionadas com a violação de direitos sociais. Com isso, não se pretende dizer 
que os DESC não possam ser conceituados como direitos exigíveis,” nem 
que, pese até agora não se tenha avançado significativamente nesse rumo, ca- 
sos de violações aos DESC não possam chegar a ser postulados diretamente 
no SIDH. Sugere-se simplesmente que, no estado atual da questão diante dos 
órgãos do Sistema, invocar unicamente DESC para fundamentar o litígio pode 
ser motivo de fracasso, de modo que é necessário suplementar essa invocação 
por meio de outras estratégias que já têm demonstrado maior plausibilidade. 


Dessa maneira, analisaremos com mais detalhes em que podem consistir 
essas estratégias indiretas ou oblíquas de litígio. As propostas que são esta- 
belecidas aqui — e que não pretendem ser exaustivas — são dirigidas em dois 
sentidos. Por um lado, dentro da lista de direitos humanos (e, em muitos dos 
casos que serão tratados, em especial na lista dos denominados direitos civis 
e políticos) existem direitos e princípios adjetivos ou instrumentais, aplicáveis 
a todo direito ou regulação estatal. Exemplos deles são o direito ao devido 
processo, o direito à tutela judicial efetiva, o princípio da igualdade perante 
a lei, a proibição de discriminação, o direito à informação, etc. Ainda que se 
tenha vinculado tradicionalmente esses direitos e princípios com o modelo dos 
direitos civis e políticos (ou direitos individuais, ou ainda direitos liberais ou 
direitos-autonomia), o certo é que se trata de regras e princípios com aplicação 


Por isso, os desdobramentos que vinculam os direitos econômicos, sociais e culturais - reconhecidos em tra- 
tados de direitos humanos - com os direitos ambientais, ainda que muito importantes conceitualmente, resultam 
ainda pouco úteis, ao menos diretamente, desde o ponto de vista do contencioso internacional. Ver a esse respeito 
as vinculações feitas entre direitos ambientais e os direitos à moradia, alimentação, saúde e água pelo Comitê de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais em suas Observações Gerais 4 (O direito a uma moradia adequada, em es- 
pecial pars. 8 e 11), 12 (O direito a uma alimentação adequada, especialmente pars. 7, 12, 13,26 e 28), 14 (O direito 
a desfrutar do mais alto nível possível de saúde, especialmente pars. 4, 11, 12, 15, 16, 27, 34,36, 50 e 51),e 15 (o 
direito à água, especialmente pars. 1, 4, 6, 7,8, 10, 12, 14, 16, 21, 22,23, 24, 25, 26, 28,29,36,37,44e 56). 


Ver a esse respeito Rossi, Julieta, Mecanismos internacionais de proteção dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais, em Abramovich, Víctor, Afón, María José e Courtis, Christian, Derechos sociales: instrucciones de uso, Fon- 
tamara, México, 20083, p. 355-368. Certamente, as possibilidades que oferecem os instrumentos do Sistema são 
muito maiores que as efetivamente concretizadas por seus órgãos até o momento. Para avaliar algumas dessas 
possibilidades ver, além do texto citado, Courtis, Christian, La protección de los derechos económicos, sociales y cul- 
turales a través del artículo 26 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos e Hauser, Dense, La protección 
de los derechos económicos, sociales y culturales a partir de la Declaración Americana sobre los Derechos y Deberes 
del Hombre, em Courtis, Christian; Hauser, Denise; e Rodríguez Huerta, Gabriela (org.), Protección internacional de 
los derechos humanos: nuevos desafios, Porrúa-ITAM, México, 2005, pp. 1-66 e 123-146, respectivamente. 


Para isso, o esforço conceitual que se faz necessário abreviar é o do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, que, não obstante, não está habilitado para receber queixas ou petições individuais. Ver, genericamente, 
Observações Gerais 3 (A índole das obrigações dos Estados-partes) e 9 (A aplicação interna do Pacto), bem como 
todas as referentes à aplicação concreta dos Direitos à moradia, educação, alimentação, saúde e água. 
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em todo o campo do Direito, inclusive aos DESC e aos direitos ambientais. 
Parte da (fraca) evolução do SIDH na matéria tem consistido em estender a 
aplicação de alguns desses direitos e princípios a direitos trabalhistas e previ- 
denciários, de modo que a sua aplicação poderia também abranger os direitos 
ambientais. 


Por outro lado, podem ser encontrados também casos de interconexão dos 
DESC com direitos civis e políticos cuja possibilidade de controle jurisdicional 
não seja colocada em dúvida. Isso significa que a invocação (ou a interpreta- 
ção contextual) de um direito civil ou político envolve a consideração de obri- 
gações que também surgiriam dos DESC, aí incluídos os ambientais. 


Deve-se ressaltar que, ainda que os instrumentos de direitos humanos que 
fazem parte do Sistema Interamericano sejam numerosos, o eixo do litígio 
perante a Comissão e a Corte permanece sendo a Convenção — apesar de que, 
para efeitos interpretativos, os órgãos do Sistema recorram com frequência a 
outros instrumentos regionais e globais. Também é útil recordar que os órgãos 
do SIDH soem se inspirar nos seus pares do Sistema Europeu (seu par, em re- 
alidade, é a Corte Européia de Direitos Humanos, já que a Comissão Européia 
de Direitos Humanos não existe) e na formulação de parâmetros por parte de 
órgãos do Sistema Internacional de Direitos Humanos. 


De modo que, mesmo que parte das sugestões aqui contidas estejam baseadas 
em decisões já adotadas pelos órgãos do Sistema Interamericano, outra parte 
emprega critérios que provêm essencialmente do Sistema Europeu, mas que 
têm alguma plausibilidade no SIDH, em virtude da semelhança estrutural da 
Convenção Européia de Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais com 
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como da afinidade das 
cláusulas aplicáveis em ambos os instrumentos, o que leva os órgãos interame- 
ricanos a consultar os precedentes de seu par europeu. 


De acordo com o que se descreverá mais adiante, a Corte IDH também 
recorre a outros tratados e normas internacionais como critério de interpreta- 
ção, de acordo com o contexto dos casos decididos. A interpretação norma- 
tiva pode permitir trazer à colação normas internacionais sobre o ambiente 
nos casos em que, pelas vias indiretas aqui sugeridas, se discuta situações 
que afetem o meio.!"º8Talvez esta seja a maneira de se requerer a aplicação de 
princípios de interpretação próprios do Direito Ambiental, como o princípio 
da precaução.!”” 


Para se ter um panorama a esse respeito, pode-se ver Cançado Trindade, Antonio A. (ed.), Derechos Humanos, 
Desarrollo Sustentable y Medio Ambiente, Instituto Interamericano de Derechos Humanos, San José, 1995; Juste 
Ruiz, José. Derecho Internacional del Medio Ambiente, McGraw Hill, Madrid, 1999. 


Ver, a partir de perspectivas diversas, Jiménez de Parga e Maseda, Patricia, El principio de prevención en el De- 
recho Internacional del Medio Ambiente, Ecoiuris - La Ley, Madrid, 2001; Riechmann, Jorge e Tickner, Joel (eds.), El 
principio de precaución en medio ambiente y salud pública: de las definiciones a la práctica, Icaria, Barcelona, 2002. 
Ver também comentários em Abramovich, Víctor e Courtis, Christian. Los derechos sociales como derechos exigibles, 
Trotta, Madrid, 2002, p. 240-244. 


e- Em matéria ambiental, são particularmente importantes não só as con- 
dutas dos agentes estatais, mas, também, fundamentalmente, aquelas de 
sujeitos privados — como as empresas —, cuja atividade seja suscetível de 
pôr em risco o ambiente. É necessário recordar, não obstante, que perante 
o Sistema Interamericano os únicos responsáveis são os Estados.?º Isso 
significa que, mesmo quando a situação que se pretenda ajuizar tenha se 
originado de uma conduta de particulares, para que o caso possa ser apre- 
ciado internacionalmente será necessário imputar os resultados dessa con- 
duta ao Estado, seja por força do descumprimento de obrigações negativas 
— vale dizer, as de se abster de autorizar particulares a realizar atividades 
que atentem contra o ambiente; seja pelo descumprimento de obrigações 
positivas — isto é, as de controlar as atividades de particulares denominadas 
na tipologia desenvolvida por autores como van Hoof e Eide obrigações de 
proteção.?! 


Além disso, para que uma demanda prospere, é necessário atender a todos 
os requisitos formais e materiais de admissibilidade de uma petição dirigida 
à Comissão Interamericana, como se detalha no capítulo 1 deste guia: o es- 
gotamento dos recursos da jurisdição interna; que não se verifique litispen- 
dência no plano internacional; o oferecimento da petição no prazo próprio; a 
existência de vítimas ou prejudicados concretos e identificados — ainda que o 
fato afete também a outras pessoas —; a existência de um dano e a imputação 
desse dano a uma ação ou omissão estatal que importe na infringência de 
um ou mais direitos — e das respectivas obrigações estatais — consagrados pela 
Convenção.”? A esse respeito, no momento de se submeter o caso perante a 
Comissão, é importante frisar a necessidade de se evitar incorrer na denomi- 


Ver a esse respeito os comentários em Courtis, Christian, La eficacia de los derechos humanos en las relaciones 
entre particulares, Revista lberoamericana de Derechos Humanos, Nº1, México, no prelo. Sobre a posição dos sujei- 
tos privados particularmente poderosos, como as empresas transnacionais, em face do Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, ver Gómez Isa, Felipe, Las empresas transnacionales y sus obligaciones en materia de derechos 
humanos, em Courtis, Christian, Hauser, Denise e Rodríguez Huerta, Gabriela (comps.), Protección internacional de 
los derechos humanos: nuevos desafios, Porrúa-ITAM, México, 2005, p. 177-208. 


Ver, por exemplo, Eide, Asbjgrn, Economic, Social and Cultural Rights as Human Rights, em Eide Asbjgrn,, Krause 
Catarina e Rosas, Allan (eds.), Economic, Social and Cultural Rights. Nijhoff Martinus A Textbook, Dordrecht-Boston- 
Londres, 1995, pp. 21-49; Van Hoof, G. H. ). The Legal Nature of Economic, Social and Cultural Rights, em Alston, 
Phillip e Tomasevski, Katarina (eds.), The Right to Food, Nijhoff, Dordrecht, Martinus, 1984, p. 99-105. Ver também 
Sepúlveda, Magdalena, The Nature of the Obligations under the International Covenant on Economic, Social and Cul- 
tural Rights, Intersentia, Amberes, 2003, p. 157-248; Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos sociales 
como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, p. 27-37. Para O Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ver 
Corte IDH, Opinião Consultiva OC-18/03, Condição Jurídica e Direitos dos Imigrantes sem Documentação, solicitada 
pelos Estados Unidos Mexicanos, 17 de setembro de 20083, pars. 133, 136, 137, 140, 146, 147, 151 e 152; caso Povo 
Indígena de Sarayaku v. Equador (doravante apenas “Sarayak”) Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 
2005, pars. 8,9, 11, 12 e 13,e ponto resolutivo 1, b e d, comentado abaixo. 


Ver, genericamente, Pinto, Mónica, La denuncia ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, Editores 
del Puerto, Buenos Aires, 1993; Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos 
Humanos Aspectos institucionales y procesales, Instituto Interamericano de Derechos Humanos, Costa Rica, 2? ed,, 
1999, pp. 219-261. 
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nada “fórmula da quarta instância”? — ou seja, não se deve basear o pleito so- 
mente numa presumida aplicação incorreta do direito nacional por parte dos 
tribunais domésticos. Parte do desafio do litigante, nesses casos, é demonstrar 
que as ações ou omissões denunciadas constituem propriamente violações a 
direitos e obrigações que a Convenção estabelece para o Estado. 


A seguir, as sugestões concretas. 


A. OS PRINCÍPIOS E DIREITOS ADJETIVOS OU INSTRUMENTAIS E A 
VIABILIDADE DE TUTELA DE DIREITOS AMBIENTAIS 


Tal como antes se mencionou, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
inclui alguns direitos e princípios adjetivos ou instrumentais aplicáveis a qualquer 
outro direito ou regulação estatal. Aponta-se aqui alguns dos que oferecem a 
oportunidade de serem invocados em face de direitos ambientais. 


1. Devido processo legal 


Uma das opções para se tutelar indiretamente direitos ambientais está relacio- 
nada com o emprego das garantias do devido processo como parâmetro para 
avaliar a forma de adoção, por parte do poder público, de medidas capazes de 
afetar ou pôr em risco, direta ou indiretamente, o meio. O foco dessa estratégia 
é a impugnação de medidas governamentais que tenham sido adotadas sem o 
cumprimento dos requisitos legalmente estabelecidos, tais como as que aprovam 
a realização de obras, as que permitem o corte ou a destruição de florestas, 
as que autorizam a particulares o desempenho de atividades potencialmente 
poluidoras, as que consentem na circulação de produtos tóxicos ou perigosos, 
as que concedem licenças para poluir, etc. 


Isso incluiria a negativa, restrição ou turbação do direito a ser ouvido antes 
que sejam adotadas decisões suscetíveis de gerar danos ao ambiente; do direito 
de submeter ao controle judicial as decisões administrativas nessas matérias; 
do direito a produzir prova sobre o caráter prejudicial de uma medida para o 
ambiente; do direito de requerer informação prévia sobre o potencial de risco 
de um bem ou serviço, ou ainda da obra cujo projeto ou realização venham 
a ser deferidos; do direito de solicitar a suspensão da medida até que tenham 
sido cumpridos os requisitos legais (por exemplo, estudo ou avaliação de im- 
pacto ambiental, preparado previamente à adoção da medida), etc. 


O Artigo 8.1 da Convenção Americana estabelece: 


“Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro 
de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente 


Ver Rodríguez-Pinzón, Diego, La Comisión Interamericana de Derechos Humanos, em Martín, Claudia, Rodríguez 
Pinzón, Diego e Guevara B., José A. (comps.), Derecho Internacional de los Derechos Humanos, Fontamara, México, 
2004, p. 199-202. 


e imparcial; estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 
acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus 
direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer 
outra natureza.” 


A expressão “de qualquer outra natureza”, claro está, inclui também os 
direitos e obrigações ambientais. A evolução da exegese do Artigo 8º, da Con- 
venção, por parte da Corte IDH, favorece essa estratégia: a Corte tem amplia- 
do essa interpretação para questões não penais (a teor do Artigo 8.1) e tem 
estendido ainda a sua aplicação a procedimentos administrativos e a outros 
casos em que direitos possam ser afetados. O tribunal disse: 


“Em que pese o Artigo 8, da Convenção Americana, se intitular “Ga- 
rantias Judiciais”, sua aplicação não se limita aos recursos judiciais em 
sentido estrito, 'mas sim [indica] o conjunto de requisitos que devem ser 
observados nas instâncias processuais”, de maneira a que as pessoas pos- 
sam se defender adequadamente diante de qualquer tipo de ato emanado 
do Estado que possa afetar seus direitos” 204 
Assim, a Corte — em consonância com a Corte Européia de Direitos Humanos 
— tem aplicado a cláusula do Artigo 8.1 a procedimentos judiciais de natureza 
constitucional, civil? trabalhista?” sobre nacionalidade e cidadania,” e a 
procedimentos administrativos de índole diversa.” 


e Em síntese, da mesma forma como se tem feito em casos de proteção 
dos DESC, no momento de se litigar questões ambientais é necessário que 
se demonstre claramente o tipo de violação cometida por parte do Estado: 
seja por meio de medidas que este adote, com impacto para o ambiente, 
seja pelas soluções administrativas ou judiciais que dê para controvérsias 
ambientais. 


Corte IDH, caso Tribunal Constitucional v. Peru (Aguirre Roca, Rey Terra e Revoredo Marsano v. Peru), sentença 
de 31 de janeiro de 2001, par. 69 (doravante apenas “Tribunal Constitucional”), citando a Opinião Consultiva OC- 
9/87, Garantias judiciais em Estados de Emergência (Artigos 27.2, 25 e 8, da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos), de 6 de outubro de 1987. 


Corte IDH, Tribunal Constitucional, pars. 67-85. 


Corte IDH, caso Cantos v. Argentina (doravante apenas “Cantos”), sentença de 28 de novembro de 2002, pars 
5O-56. 


Corte IDH, caso Baena Ricardo e outros (270 trabalhadores) v. Panamá (doravante apenas “Baena”), sentença de 
2 de fevereiro de 2001, pars. 135-142. 


Corte IDH, caso Ivcher Bronstein v. Peru, (doravante apenas “lvcher Bronstein”), sentença de 6 de fevereiro de 
2001, pars. 112-116. 


Corte IDH, Ivcher Bronstein, pars. 101-110 (procedimento perante autoridade administrativa de imigração); 
Baena pars. 122-134 (procedimento administrativo de exoneração de trabalhadores do setor público); caso Co- 
munidade Indigena Yakie Axa v. Paraguai (doravante apenas “Yakie Axa”), sentença de 17 de junho de 2005, pars. 
70-73 (procedimento administrativo para a concessão de personalidade jurídica à comunidade indígena) e pars. 
74-98 (procedimento administrativo para a titularização de terras); Fatama, pars. 145-164 (procedimento eleitoral 
perante autoridade administrativa). 
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Estabelecido que o Artigo 8.1 é aplicável a procedimentos judiciais e admi- 
nistrativos em que se controverta sobre direitos de qualquer tipo, resta deter- 
minar o alcance das garantias de que trata aquele dispositivo.?!º Ao menos os 
seguintes aspectos dessas garantias estão mencionados expressamente: a ga- 
rantia de audiência (direito a ser ouvido); a imparcialidade, independência e a 
competência do juiz; o estabelecimento dessa autoridade judicial por lei ante- 
rior ao fato sob exame (a chamada garantia do “Juiz natural”); o proferimento 
de uma decisão que ponha fim à controvérsia num prazo razoável. Falta, não 
obstante, emprestar sentido à expressão “devidas garantias”, usada pela nor- 
ma em referência. Nesse sentido, a Corte IDH tem indicado que o termo deve 
ser entendido como relacionado às garantias especificadas no Artigo 8.2, que 
seriam, por conseguinte, aplicáveis, na medida adequada, aos procedimentos 
administrativos e judiciais de caráter não-penal.*! Entre as “devidas garan- 
tias” encontram-se o princípio do contraditório, o princípio de “igualdade de 
armas” no processo, o direito a ser representado por um advogado, o direito de 
produzir quaisquer provas, o direito a uma decisão fundamentada e o direito 
ao cumprimento do julgado.?!? 


2. Tutela judicial efetiva 


Outra das possíveis vias de tutela de direitos ambientais no Sistema Interame- 
ricano é a invocação de violações ao direito à proteção judicial, consagrado no 
Artigo 25, da Convenção, que estabelece: 


“Artigo 25. Proteção Judicial. 


1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso 
efetivo, perante os juizes ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que 
violem seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela 
presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que 
estejam atuando no exercício de suas funções oficiais. 


2. Os Estados-partes comprometem-se: 


a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado 
decida sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso; 


b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e 


c) aassegurar o cumprimento, pelas autoridades competentes, de toda decisão em que 
se tenha considerado procedente o recurso”, 


Ver Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad personal, libertad 
personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, p. 
266-319. 


Corte IDH, lvcher Bronstein, par. 103; Tribunal Constitucional, par. 70; Baena, par. 125. Ver a esse respeito as 
considerações críticas de Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad 
personal, libertad personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, 
Santiago, 2005, p. 283-293. 


Ver Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad personal, libertad 
personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, pp. 
303-319; Abramovich, Víctor e Courtis, Courtis, Los derechos sociales como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, 
p. 185-193. 


Para os fins do litígio ambiental, é importante reforçar que as obrigações 
que o dispositivo impõe ao Estado não se limitam à proteção dos direitos esta- 
belecidos na Convenção Americana, mas também a outros direitos fundamen- 
tais reconhecidos pela constituição ou pelas leis do próprio país.?! Isso signi- 
fica que, se a constituição ou a lei reconhece direitos ambientais, a ausência 
de tutela judicial efetiva — i.e., a ausência de um recurso simples e rápido ou, 
na falta deste, de outro recurso efetivo diante da infringência desses direitos — 
viola a Convenção. 


e Por conseguinte, o litigante deve alegar e demonstrar que não existe tu- 
tela judicial efetiva por parte dos tribunais domésticos contra a violação de 
direitos fundamentais de natureza ambiental. 


A Corte IDH também avançou na consideração do alcance do direito à 
proteção judicial: grande parte dos casos decididos, a respeito de uma am- 
pla variedade de direitos estabelecidos na Convenção, tem incluído também 
o reconhecimento de violações ao direito à proteção judicial.?!4 Isso não deve 
causar espécie, já que, como o esgotamento dos recursos da jurisdição interna 
é uma condição para a admissibilidade dos casos no sistema, se a Corte con- 
sidera que se esgotaram esses recursos internos e que houve violação a um 
direito previsto na Convenção, isso embute quase necessariamente um juízo 
de que não existiram “recursos simples e rápidos” ou “recursos efetivos” na 
jurisdição doméstica, ou que, se existiram, não foram efetivos.?!º 


Para que seja viável a alegação de infringência do direito à proteção judi- 
cial, deve-se sustentar a violação de um direito fundamental estabelecido na cons- 
tituição ou na lei: o direito à tutela judicial é violado quando não existe recurso 
rápido e simples ou outro recurso efetivo contra a violação de outro direito 
fundamental — isto é, quando não tenha havido tutela judicial efetiva em face 
da violação de normas de direitos fundamentais estabelecidas pelo próprio Direito 
interno. Isso leva a que se indague sobre o alcance da expressão “direito fun- 
damental estabelecido na constituição ou na lei”. O ônus da demonstração é 
do demandante: é necessário provar que o Direito doméstico estabelece — na 
constituição ou na lei — um direito fundamental ao ambiente sadio e que esse 
direito fundamental não tenha recebido tutela judicial efetiva. O tema merece 
vários comentários. 


Ver Corte IDH, Tribunal Constitucional, par. 89; caso Comunidade Maeagna (Sumo) Awas Tingniv. Nicarágua (do- 
ravante apenas “Awas Tingni"), sentença de 31 de agosto de 2007, par. 111; Cantos, par. 52; caso Yatama, par. 167; 
e Opinião Consultiva OC-9/87, Garantias Judiciais em Estados de Emergência, solicitada pelo governo do Uruguai, 6 
de outubro de 1987, par. 23. 


Ver a análise e as considerações críticas de Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y juris- 
prudencia. Vida, integridad personal, libertad personal, debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos 
Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, p. 358-383. Como corretamente adverte a autora chilena, a Corte não 
estabeleceu uma linha de demarcação clara entre a aplicação dos Artigos 8 e 25, ambos da Convenção. 


Como se mencionou na nota anterior, a Corte nem sempre tem sido coerente com essa idéia. Ver, por exemplo, 
Medina Quiroga, Cecilia, La Convención Americana: teoria y jurisprudencia. Vida, integridad personal, libertad personal, 
debido proceso y recurso judicial, Universidade de Direitos Humanos de Chile-Centro, Santiago, 2005, p. 361-362. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Vale ressaltar que essa legislação, com seus avanços e limites, está 
posta na conjuntura democrática, com base no que preconiza o Art. 
5º, Incisos XIV e XXXII, da Constituição de 1988, quanto ao direito 
à informação. Fica patente que a correlação das forças conservadoras e 
democráticas, na elaboração de legislação sobre a temática em tela, não 
demonstra a supremacia de nenhuma delas, a exemplo do avanço com a 
revogação do restritivo decreto de 2002, mas trouxe consigo a criação de 
uma comissão com amplos poderes de restrição, altamente criticada pelos 
movimentos de Direitos Humanos. 

De modo geral, os decretos anteriores” tratam da “Salvaguarda de 
Assuntos Sigilosos, tendo em vista sua adequada proteção, particularmente 
no que diz respeito ao recebimento, manuseio, segurança e difusão de 
documentos considerados sigilosos” (Decreto nº 60.417, de 11/03/1967, 
Art. 19. Os seus itens que dizem respeito à difusão e ao acesso, tratam 
da concessão de Credencial de Segurança, com vistas a expedição, 
tramitação e acesso interno dos documentos. Ao longo do tempo, de 1967 
até a atualidade, a terminologia — Ultra-secreto, Secreto, Confidencial e 
Reservado, se mantém nos marcos legais. 

Apesar do reconhecimento dos avanços, a ctítica às limitações desse 
processo, iniciado com a Lei da Anistia, está posta, especialmente pelos 
que militam nos movimentos de Direitos Humanos, ou estão envolvidos 
emocionalmente com os acontecimentos e a repressão impetrada no 
período da Ditadura. Como exemplo dessa situação, destaca-se a reflexão 
de Jessie Jane Vieira de Sousa” sobre a política de esquecimento em 
cutso: 

Na perspectiva daqueles que não se submeteram a esta política 
de esquecimento, tão claramente enunciada na chamada Lei de Anistia, o 
importante não é simplesmente remontar as condições históricas daquele 
período, mas entender como a questão da memória, do passado e do futuro 
se coloca em uma sociedade latino-americana, em especial a brasileira, 


6 Decretos nº 27.583, de 14/12/1949; nº 27.930, de 27/03/1950; nº 60.417, de 
11/03/1967; nº 69.534, de 11/11/1971; nº 79.099, de 06/01/1977; e, nº 99.347, de 
26/06/1990. 
7 Jessie Jane Vieira de Sousa, historiadora, que sofreu com a repressão da Ditadura 
Militar, envolvendo tanto ela como vários familiares, participou do movimento Tortura 
Nunca Mais. 
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O primeiro é que o litigante deve demonstrar a existência desses direitos no 
ordenamento interno. Não obstante, a análise de normas constitucionais e le- 
gais domésticas?!é não tem sido rara na jurisprudência da Corte IDH, de modo 
que também aí há bons indícios acerca de como se proceder. 


O segundo é que, se o ordenamento constitucional vigente em matéria de 
incorporação de tratados internacionais é de inspiração monista — como su- 
cede em quase todos os países da América Latina —, os tratados também for- 
mam parte do Direito doméstico e, por conseguinte, os direitos neles incluídos 
também podem ser considerados direitos fundamentais, por força do Artigo 
25, da Convenção — ainda quando não prevejam um mecanismo internacio- 
nal de apresentação de petições individuais ou coletivas. Isso quer dizer que 
os litigantes ambientalistas podem invocar tratados internacionais ratificados 
pelo país contra que se dirija a petição, nos quais se reconheçam os direitos 
fundamentais de natureza ambiental. Tampouco tem sido estranha à jurispru- 
dência da Corte IDH a consideração sobre a existência de outros instrumentos 
internacionais ratificados pelo país, no momento de serem interpretadas as 
obrigações emanadas da Convenção para este.” 


O terceiro comentário é que a Corte também tem dado alguns indícios de 
consideração ampla de outros direitos, não especificados ou detalhados pela 
Convenção e mesmo assim tutelados por meio do Artigo 25. Por exemplo, no 
caso Ivcher Bronstein, a Corte considerou como dentro dos direitos afetados da 
vítima — e não tutelados judicialmente em sede interna — seus direitos como 
acionista de uma empresa de televisão.?!º No caso Baena, a Corte considerou 
um dos direitos insuficientemente tutelados em sede interna, qual seja o de 
não ser despedido injustamente.?!? No caso Tribunal Constitucional, as vítimas 
sofreram por falta de tutela judicial para seu direito à estabilidade como magis- 
trados.2º No caso Cinco Pensionistas, a Corte considerou a violação do direito à 
proteção judicial dos direitos de natureza previdenciária das vítimas.?! 


É necessário distinguir aqui entre casos nos quais a Corte analisa uma norma local - impugnada por ser con- 
trária à Convenção - daqueles em que o tribunal invoca disposições domésticas para demonstrar que, mesmo que 
haja normas de direito interno adequadas, estas não foram aplicadas ou resultarão sem efeito. Para esta última 
hipótese, ver, por exemplo — entre muitíssimos outros casos —, Corte IDH, Tribunal Constitucional, pars. 76, 79 e 91 
(onde se invocaram a Constituição do Peru e a lei de habeas corpus e mandado de segurança); Awas Tingni, pars. 
116, 117, 118, 119, 120, 121, 150 e 153 (onde se invocaram a Constituição Política da Nicarágua, o Estatuto da 
Autonomia das Regiões da Costa Atlântica da Nicarágua, um decreto que estabelece a autoridade para demarcar 
o território das comunidades indígenas da Costa Atlântica e a lei de reforma agrária); Tibi v. Equador (doravante 
apenas “Tibi”), sentença de 07 de setembro de 2004, pars. 132 e 133 (onde se invocaram a Constituição Política 
do Equador e as garantias estabelecidas por O Código de Procedimentos Penal); Yakye Axa, pars. 70, 74, 75, 79, 
111, 112 e 138 (onde se invocaram a Constituição Política do Paraguai e as normas legais que regulam o registro 
das comunidades indígenas e a titularização de suas terras); Yatama, pars. 161, 202 e 203 (onde se invocaram as 
garantias da lei Eleitoral e o Estatuto de Autonomia das Regiões da Costa Atlântica da Nicarágua); Eean e Bosico v. 
República Dominicana (doravante apenas Fean e Bosico), sentença de 8 de setembro de 2005, pars. 148 e 149 (onde 
se invocam a Constituição e o Código Civil da República Dominicana). 

Ver, dentre outros, Corte IDH, Baena, par. 159 (onde se invoca o Protocolo de San Salvador); Caso Yakye Axa, 
pars. 95, 96, 127, 130, 136, 150, 151 e 163 (onde se invoca a Convenção n. 169 da Organização Internacional do 
Trabalho e o Protocolo de São Salvador); Eean e Bosico, par. 143 (onde se invoca a Convenção para Reduzir os Casos 
de Apatrídia). 

Corte IDH, Ivcher Bronstein, par. 138. 

Corte IDH, Baena, pars. 140 e 141. 

Corte IDH, Tribunal Constitucional, pars. 72-75. 

Corte IDH, Cinco Pensionistas v. Peru (doravante apenas Cinco Pensionistas), sentença de 28 de fevereiro de 
2008, pars. 133-138. 


3. O direito de acesso à informação 


Outra possibilidade de estratégia de litígio que tem prosperado para a proteção 
dos DESC e que poderia se aplicar em matéria ambiental, estaria baseada na 
tese de violação ao direito de acesso à informação ou das obrigações estatais de 
produzir informação.?2 O tema é especialmente relevante em matéria ambien- 
tal já que, dentre outros aspectos, se generalizou na região o requisito de um 
estudo ou avaliação de impacto ambiental (em alguns casos, socioambiental) 
previamente à realização de obras ou à autorização de atividades que possam 
pôr em risco o ambiente. De maneira que se poderia sustentar a ofensa ao 
direito de acesso à informação quando o governo descumpra com o dever de 
exigir um estudo ou avaliação prévia de impacto ambiental, ou ainda quando, 
mesmo que o tenha requerido, se negue a torná-lo público. Porém, a tese não 
se esgotaria aí: incluiria também o acesso à informação ambiental em poder 
do mesmo governo. 


Uma variante dessa estratégia seria oferecida por aqueles casos nos quais se 
requer, como componente necessário de um direito — tipicamente os direitos à 
vida, à integridade física ou à proteção da vida íntima e familiar —, a provisão 
de informação ou o prévio aviso do Estado, como medida positiva necessária 
para prevenir lesões, caso o Estado disponha dessa informação. 


Ainda que o direito de acesso à informação (em especial de acesso à in- 
formação pública) não apareça literalmente no texto da Convenção (o Artigo 
13.1, sob o título “Liberdade de Pensamento e de Expressão”, se refere à li- 
berdade de toda pessoa “de buscar, receber e difundir informações e idéias de 
toda índole, sem consideração de fronteiras, seja oralmente, por escrito ou em 
forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”), 
a Corte IDH tem dado indícios quanto à possível ramificação do Artigo 13.1. 


Assim, ali se tem interpretado recentemente “que quem estiver sob a pro- 
teção da Convenção tem não só o direito e a liberdade de expressar seu pró- 
prio pensamento, senão também o direito e a liberdade de buscar, receber e 
difundir informações e idéias de toda índole”: e que esse direito “implica (...) 
num direito coletivo a receber qualquer informação e a conhecer a expressão 
do pensamento alheio??”. A Corte afirma que em “... sua dimensão social, a 
liberdade de expressão é um meio para o intercâmbio de idéias e informações 
e para a comunicação massiva entre os seres humanos. Assim como compre- 
ende que o direito de cada um de tratar de comunicar aos outros seus próprios 
pontos de vista, implica também no direito de todos a conhecer opiniões e 
notícias. Para o cidadão comum tem tanta importância o conhecimento da 
opinião alheia ou da informação de que disponham outros como o direito a 
difundir a própria” .2* E também que a “... liberdade de expressão é uma pe- 


Ver, sobre acesso à informação e direitos sociais em geral, com referências particulares à temática ambiental, 
Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Acceso a la información y derechos sociales, em Abramovich, Víctor, Afón 
María José e Courtis, Christian, Derechos sociales: instrucciones de uso, Fontamara, México, 2003, pp. 321-340. 


Corte IDH, Opinião Consultiva OC-5/85, A Afiliação Obrigatória de Jornalistas (Artigos 13 e 29, da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos), solicitada pelo governo da Costa Rica, 13 de novembro de 1985, par. 30; Her- 
rera Ulloa, par. 108; Canese, par. 77. 


Corte IDH, OC-5, par. 32; Herrera Ulloa, par. 110; Canese, par. 79. 
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dra angular da existência mesma de uma sociedade democrática. É indispen- 
sável para a formação da opinião pública. É também conditio sine qua non para 
que os partidos políticos, os sindicatos, as sociedades científicas e culturais, 
e, em geral, quem deseje influir sobre a coletividade, possam se desenvolver 
plenamente. É, enfim, condição para que a comunidade, na hora de exercer 
suas opções, esteja suficientemente informada. Por conseguinte, é possível 
afirmar que uma sociedade que não está bem informada não é plenamente 
livre”. (destacou-se). 


Outro indício a respeito é o peso que a Corte IDH tem dado ao direito 
de crítica aos funcionários do governo e ao debate sobre assuntos de interes- 
se público como componentes fundamentais da democracia. Assim, no caso 
Herrera Ulloa, a Corte, a partir da menção a precedentes da Corte Européia de 
Direitos Humanos, assinalou que “é lógico e apropriado que as manifesta- 
ções concernentes a funcionários públicos ou a outras pessoas que exerçam 
funções de natureza pública devem gozar, nos termos do Artigo 13.2, da 
Convenção, de uma margem de abertura a um debate amplo a respeito de 
assuntos de interesse público, que é essencial para o funcionamento de um 
sistema verdadeiramente democrático” 2 e que o “... controle democrático 
por parte da sociedade, através da opinião pública, fomenta a transparência 
das atividades estatais e promove a responsabilidade dos funcionários sobre 
sua gestão pública, razão pela qual deve existir uma margem reduzida para 
qualquer restrição do debate político ou do debate sobre questões de interesse 
público”.2” (destacou-se). 


Nesse sentido, é pertinente recordar a recente sentença da Corte no caso 
Claude Reyes e outros v. Chile, em que a Corte manifestou que, ao se impedir o 
acesso à informação sem justificativa alguma — e quando esta é relevante para 
garantir a fiscalização social da gestão pública do Estado (em particular em 
um caso ligado à exploração de recursos naturais) —, se vulnerou o Artigo 13, 
da Convenção, relacionado com o acesso à informação.?8 


e> À partir desses precedentes, seria possível sustentar que o acesso à infor- 
mação pública é um componente necessário do direito a buscar e receber 
informação, na medida em que: a) a informação pública está compreendida 
nas expressões “informação... de toda índole” e “informação de que dispõem 
outros”; b) a informação pública é um requisito indispensável da crítica ao 
governo, do controle democrático por meio da opinião pública, da transpa- 
rência das atividades estatais, e da possibilidade de responsabilizar os fun- 
cionários públicos por sua gestão pública; c) a informação relacionada com 
projetos que possam afetar o ambiente tem caráter público. 


Corte IDH, OC-5, par. 70; Herrera Ulloa, par. 112; Canese, par. 82. 
Corte IDH, Herrera Ulloa, par. 128, e pars. 125, 126, 127 e 129; Canese, pars. 98 e 103. 
Corte IDH, Herrera Ulloa, par. 127; Canese, par. 97. 


A esse respeito, ver a sentença da Corte em Claude Reyes, setembro 16 de 2006, par. 99. 


Alémdisso com respeito a esse direito, a Comissão IDH, em respaldo ao seu 
Relatório Especial para a Liberdade de Expressão, adotou essa linha em uma Declara- 
ção de Princípios sobre Liberdade de Expressão, cujo princípio 4 se estabelece: 


O acesso à informação em poder do Estado é um direito fundamental dos indivídu- 

os. Os Estados estão obrigados a garantir o exercício desse direito. Esse princípio 
só admite limitações excepcionais, que devem estar estabelecidas previamente pela 
lei, para o caso de haver um perigo real e iminente que ameace a segurança nacio- 
nal em sociedades democráticas. 


A Carta Democrática Interamericana — a que, como já se fez menção, a Corte 
apelou em alguns casos para interpretar a Convenção — estabelece em seu Artigo 
4 — justamente o citado pela Corte nos casos Herrera Ulloa e Canese — que: 


São componentes fundamentais do exercício da democracia: a transparência das ati- 
vidades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão 
pública, o respeito pelos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa. 


Apesar da interpretação da Corte Européia de Direitos Humanos do Artigo 
102º, da Convenção Européia de Direitos Humanos (equivalente ao 13.1 da 
Convenção Americana), ser mais restritiva (sua doutrina vigente sustenta que 
esse dispositivo não confere aos indivíduos um direito a ter acesso à informa- 
ção, nem estabelece para o Estado uma obrigação de entregá-la);?º aquele tri- 
bunal tem chegado, por outras vias, a soluções similares. Assim, independen- 
temente da alegação do Artigo 10, a Corte Européia tem dito que a proteção 
dos bens jurídicos tutelados pela Convenção Européia pode exigir, em caso 
de risco, a adoção de medidas positivas por parte do Estado, entre as quais se 
inclui fornecer informação aos potenciais prejudicados. Em outros casos, ali 
se tem dito que, como componente de distintos direitos estabelecidos na Con- 
venção Européia, o Estado tem a obrigação de permitir a particulares o acesso 
à informação em seu poder.?! 


Que estabelece o seguinte: “Liberdade de expressão. 1. Toda pessoa tem direito à liberdade de expressão. Esse direi- 
to compreende a liberdade de opinião e a liberdade de receber ou de comunicar informações ou idéias, sem que possa 
haver ingerência de autoridades públicas e sem consideração de fronteiras. O presente Artigo não impede que os Esta- 
dos submetam às empresas de radiodifusão, de cinematografia ou de televisão, a um regime de autorização prévia; 2. 
O exercício dessas liberdades, que implicam deveres e responsabilidades, poderá ser submetido a certas formalidades, 
condições, restrições ou sanções previstas pela lei, que constituam medidas necessárias, numa sociedade democrática, 
para a segurança nacional, a integridade territorial ou a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção do crime, 
a proteção da saúde e da moral, a proteção da reputação ou dos direitos de terceiros, para impedir a divulgação de 
informações confidenciais ou para garantir a autoridade e a imparcialidade do poder judicial”. 

Ver Corte Européia de Direitos Humanos, caso Leander v. Suécia, sentença de 26 de março de 1987, par. 75; caso 
Guerra e outros v. Itália, sentença de 19 de fevereiro de 1998, par. 53. 

Ver Corte Européia de Direitos Humanos, caso Gaskin v. Reino Unido, sentença de 7 de julho de 1989, pars. 3842 
e 49 relativos à obrigação de se permitir o acesso à informação em poder do Estado como componente do direito 
ao respeito da vida privada e familiar (Artigo 8 da Convenção Européia); caso Guerra e outros v. Itália, sentença de 19 
de fevereiro de 1998, pars. 58 e 60, relativo à obrigação estatal de prestar informação como componente do direito 
ao respeito da vida privada e familiar (Artigo 8 da Convenção Européia); caso L.V.B. v. Reino Unido, sentença de 9 de 
junho de 1998, pars. 36 e 38, relativo à obrigação estatal de prestar informação como componente do direito à vida 
(Artigo 2 da Convenção Européia); caso McGinglei e Egan v. Reino Unido, sentença de 9 de junho de 1998, par. 86, 
relativo à obrigação de permitir o acesso à informação em poder do Estado como componente das garantias do de- 
vido processo (Artigo 6.1 da Convenção Européia), e pars. 97 e 98, relacionados com a obrigação de permitir o acesso 
à informação em poder do Estado como componente do direito ao respeito da vida privada e familiar (Artigo 8 da 
Convenção Européia); caso Tinnelly & Sons Ltd. e outros e McOduff e outros v. Reino Unido, sentença de 10 de julho de 
1998, pars. 72-79, especialmente pars. 73, 74, 75, 77 e 78, relativo à obrigação de permitir o acesso à informação em 
poder do Estado como componente das garantias do devido processo (Artigo 6.1 da Convenção Européia); caso Roche 
v. Reino Unido, sentença de 19/10/2005, pars. 157-169, em especial pars. 162 e 167, relativo à obrigação de permitir 
o acesso à informação em poder do Estado como componente do direito ao respeito à vida privada e familiar (Artigo 
8 da Convenção Européia). 
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O interessante para o tema em questão é que muitos desses casos estão re- 
lacionados com problemas ambientais: o caso Guerra tratava da exposição dos 
habitantes da cidade de Manfredonia a gases tóxicos emanados de uma fábrica 
cujo funcionamento fora autorizado pelo governo, que possuía, além disso, 
informação sobre o risco gerado pela indústria. A Corte Européia condenou 
a Itália por não haver dado aviso à população sobre os riscos a que estava 
submetida. Nos casos L. V'B., McGinglei e Egan, e Roche; tratou-se do alcance da 
obrigação estatal de dar aviso a quem tivesse sido exposto a radiações nuclea- 
res (L. VB.) ou de permitir o acesso à informação em mãos do governo àqueles 
que tivessem sido expostos a essas radiações (McGinglei e Egan) ou a testes de 
armas químicas (Roche). 


Em sentido convergente com a estratégia de acesso à informação (e, em 
alguma medida, com uma concepção ampla da noção de devido processo), se 
poderia sustentar que, em alguns casos, a falta de consulta (ao menos às popu- 
lações indígenas), sobre medidas que possam afetar o ambiente, constitui uma 
violação à Convenção Americana. Nessa linha de idéias, a Corte IDH tem 
sugerido que o respeito aos direitos políticos (reconhecidos no Artigo 23, da 
Convenção) de algumas coletividades (em especial das comunidades e povos 
indígenas) deve considerar a particularidade de sua organização política e de 
seus valores.?? Em outros casos, ali se tem recorrido à Convenção n. 169 da 
OIT para interpretar o alcance dos direitos estabelecidos na Convenção Ame- 
ricana ao aplicá-los a uma comunidade ou povo indígena.?3 


Um dos direitos, de indubitável tradição política, incluídos na Convenção 
n. 169 da OIT, é o de consulta prévia aos povos interessados “mediante pro- 
cedimentos apropriados e, em particular, através de suas instituições repre- 
sentativas, cada vez que se prevejam medidas legislativas ou administrativas 
suscetíveis de afetá-los diretamente” (Convenção n. 169 da OTT, Artigo 6.1.a). 
As consultas prévias “deverão ser efetuadas de boa-fé e de uma maneira apro- 
priada às circunstâncias, com a finalidade de chegar a um acordo ou de ob- 
ter o consentimento acerca das medidas propostas” (idem, Artigo 6.2). Parece 
que o requisito mínimo para que uma consulta prévia seja efetuada de “boa- 
fé” e de “maneira apropriada às circunstâncias”, é o fornecimento, por parte 
das autoridades governamentais, de informação suficiente acerca “das medi- 
das legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los [aos interessados] 
diretamente” 24 


Ver, a esse respeito, Corte IDH, Eatama, pars. 202 e 218. 


Ver Corte IDH, Yakye Axa, pars. 95 e 96, relativo aos direitos ao devido processo e à proteção judicial quando se 
tratar de demandas de titularização de terras formuladas por povos indígenas, e 127, 130, 136, 150 e 157, relacio- 
nados com o direito de propriedade. 


Alguns tribunais nacionais têm considerado a violação do direito de consulta aos povos e comunidades indí- 
genas em casos de concessão de licenças para a exploração do meio ambiente que afetem suas terras históricas 
ou ancestrais. Ver, a respeito, Corte Constitucional Colombiana, Sentença SU-39 de 1997, de 3 de fevereiro de 
1997, e os comentários do autor do presente capítulo em Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos 
sociales como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, p. 239-240. Um panorama geral da jurisprudência cons- 
titucional colombiana referente ao tema, que inclui comentários sobre a sentença citada, pode ser visto em 
Borrero García, Camilo, Multiculturalismo y derechos indígenas, CINEP-GTZ, Bogotá, 2003, pp. 103-143 (para a 
sentença SU-39 de 1997, ver pp. 122-133). Para o caso argentino, ver Corte Suprema Argentina, “Comunidad 
Indígena Hoktek T“ Oi Pueblo Wichi c. Secretaría de Medio Ambiente y Desarrollo Sustentable s/amparo”, sen- 
tença de 8 de setembro de 2003. 


4. Igualdade perante a lei e proibição de discriminação 


Outra das possíveis formas de tutela de direitos ambientais, de acordo com a 
Convenção, se dá por meio da alegação de ofensa ao princípio da igualdade 
perante a lei. A proibição de discriminação está estabelecida pelo Artigo 1.1, 
da Convenção, e se refere aos “direitos e liberdades reconhecidos por ela”.235 De 
modo que, para invocá-la, seria necessário identificar-se um ou vários direitos 
estabelecidos na Convenção — o que se pode fazer, como veremos, identificando 
formas de interconexão entre direitos ali previstos e direitos ambientais. Mesmo 
assim, o Artigo 24, da Convenção (que estabelece o princípio da igualdade pe- 
rante a lei), não se refere exclusivamente aos direitos protegidos pela Convenção, 
sendo antes aplicável a qualquer lei. O artigo estabelece que: 


Todas as pessoas são iguais perante a lei. Em consequência, têm direito, sem discri- 
minação, a igual proteção dã lei. 


Isso torna plenamente aplicável às normas domésticas que regulam direitos 
ambientais a proibição de discriminação, que não é mais do que um caso de 
violação agravada do princípio da igualdade. A Corte havia assentado as bases 
de sua interpretação do Artigo 24, da Convenção, em sua Opinião Consultiva 
0C-4/84,2% ainda que, com efeito, não tenha desenvolvido uma jurisprudên- 
cia extensa sobre o tema. Nos últimos anos, não obstante, ali se tem avançado 
um pouco mais na questão.” 


A doutrina da Corte a respeito aparece expressada nos seguintes parágrafos: 


“A noção de igualdade advém diretamente da unidade de natureza do gênero hu- 
mano e é inseparável da dignidade essencial da pessoa, frente a qual é incompa- 





tível toda situação que, por considerar superior um determinado grupo, conduza 





a tratá-lo com privilégio; ou que, ao inverso, por considerá-lo inferior, o trate com 





hostilidade ou de qualquer forma o discrimine da fruição dos direitos que se reco- 





nhecem a quem não se considera incurso em tal situação de inferioridade. Não é 
admissível criar diferenças de tratamento entre seres humanos que não correspon- 
dam com sua natureza única e idêntica (...) 


Não obstante, pela mesma razão que a igualdade e a não discriminação advêm da 
idéia de unidade de dignidade e natureza da pessoa, é preciso concluir que nem 
todo tratamento jurídico diferente é propriamente discriminatório, porque nem 
toda distinção de trato pode ser considerada ofensiva, por si mesma, à dignidade 
humana. Já a Corte Européia de Direitos Humanos, baseando-se “nos princípios 


De toda maneira, a Corte tem ampliado também o marco de aplicabilidade da proibição de discriminação, 
considerando-a uma norma de jus cogens. Ver Corte IDH, Opinião Consultiva OC-18/03, Condição Jurídica e Direitos 
dos Imigrantes sem Documentação, pars. 97-101. 


Corte IDH, Opinião Consultiva OC-4/84, Proposta de modificação à Constituição Política de Costa Rica relacio- 
nada com a naturalização, de 19 de janeiro de 1984. 


Ver, por exemplo, Corte IDH, Eatama, par. 185; Eean e Bosico, pars. 140-141, 155, 166-168, 171 e 191; Opinião 
Consultiva OC-17/02, Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança, solicitada pela Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, de 28 de agosto de 2002, par. 44-49 e 55; Opinião Consultiva OC-18/03, Condição Jurídica e 
Direitos dos Imigrantes sem Documentação, solicitada pelo governo dos Estados Unidos Mexicanos, pars. 82-110. 
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que podem ser deduzidos da prática jurídica de um grande número de Estados 
democráticos”, definiu que só é discriminatória uma distinção quando “carece 
de justificação objetiva e razoável” [Eur. Court H.R., Case “Relating to certain 
aspects of the laws on the use of languages in education in Belgium” (merits), 
Judgment of 23rd July 1966, pág. 34). Existem, com efeito, certas desigualdades 
de fato que legitimamente podem se traduzir em desigualdades de tratamento ju- 
rídico, sem que tais situações contrariem a justiça. Pelo contrário, podem ser um 
veículo para realizá-la ou para proteger a quem apareça como juridicamente fraco. 
Mal se poderia ver, por exemplo, uma discriminação por razão de idade ou condi- 
ção social nos casos em que a lei limita o exercício da capacidade civil a quem, por 
ser menor ou não gozar de saúde mental, não está em condições de exercê-la sem 
risco de seu próprio patrimônio (...) 


Não haverá, pois, discriminação, se uma distinção de tratamento está orientada 
legitimamente, isto é, se não conduz a situações contrárias à justiça, à razão ou 
à natureza das coisas. Daí que não se possa afirmar que exista discriminação em 
toda diferença de tratamento do Estado frente ao indivíduo, sempre que essa dis- 
tinção parta de pressupostos de fato substancialmente diferentes e que expressem 
de modo proporcional uma fundamentada conexão entre essas diferenças e os ob- 
Jetivos da norma, os quais não podem se apartar da justiça ou da razão, vale dizer, 
não podem perseguir fins arbitrários, caprichosos, despóticos ou que de alguma 
maneira repugnem à essencial unidade e dignidade da natureza humana (...) 


Se bem não se possa desconhecer que as circunstâncias de fato podem tornar mais 
ou menos dificil apreciar se se está ou não na presença de uma situação como a 
descrita no parágrafo anterior, é também certo que, partindo da base da unidade 
essencial da dignidade do ser humano, é possível apreciar circunstâncias em que 
os imperativos do bem comum possam justificar um maior ou menor grau de 
distinções que não se apartem das considerações precedentes. Trata-se de valores 
que adquirem dimensões concretas à luz da realidade em que estão chamados a se 
materializar e que deixam uma certa margem de apreciação para a expressão que 


devem assumir em cada caso” 38, 


Alguns precedentes do Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas 
— órgão de supervisão do cumprimento do Pacto de Direitos Civis e Políticos — 
oferecem também alguma orientação, já que têm aplicado o Artigo 26 daquele 
tratado a normas que regulam direitos nele não contemplados.” 


Corte IDH, Opinião Consultiva OC-4/84, Proposta de modificação à Constituição Política da Costa Rica relacio- 
nada com a naturalização, solicitada pelo governo da Costa Rica, pars. 55-58. 


O Artigo 26 do Pacto de Direitos Civis e Políticos, semelhante ao Artigo 24, da Convenção Americana, dispõe: 
“Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, à igual proteção da lei. A esse 
respeito, a lei proibirá toda discriminação e garantirá a todas as pessoas proteção igual e efetiva contra qualquer 
discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra índole, origem 
nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social”. A partir dessa norma, o 
Comitê de Direitos Humanos considerou, por exemplo, que os regimes de seguridade social que estabelecem um 
tratamento distinto à mulher casada violam o princípio da igualdade estabelecido pelo Artigo 26. Ver Comitê de 
Direitos Humanos, caso Zwaan de Vries v. Países Baixos, Comunicação Nº 182/1984 e caso Broeks v. Países Baixos, 
Comunicação Nº 172/1984. 


E em que sentido se poderia empregar o princípio da igualdade e da proi- 
bição de discriminação para proteger direitos ambientais? Aqui se conside- 
ra que a noção a desenvolver deveria ser a de desigual distribuição de sacrifícios 
ambientais. Quer dizer, a imposição, por via da criação de normas legais ou 
autorizações administrativas, de uma imposição desigual de prejuízos em ma- 
téria ambiental. Ainda que não se apresente desse modo, essa é a motivação 
subjacente de uma das decisões chave da Corte Européia de Direitos Humanos 
na matéria (López Ostra v. Espanha, analisada abaixo). Nesse caso, tratando do 
prejuízo sofrido por uma família cuja residência se situava nas proximidades 
de uma planta de tratamento de resíduos tóxicos construída com a autorização 
do Estado, a Corte Européia afirmou o seguinte: 


“Apesar da margem de discricionariedade que tem a seu favor o Estado deman- 
dado, a Corte considera que o Estado não alcançou um equilíbrio justo entre o 
interesse do bem-estar econômico da localidade — vale dizer, o de ter una planta de 
tratamento de resíduos — e o efetivo gozo do direito ao respeito do domicílio e da 
vida privada e familiar da peticionária. 4º 

De maneira que, ainda que a comunidade como um todo se veja benefi- 
ciada pela realização ou o funcionamento de uma determinada obra, a peti- 
cionária sofreu um sacrifício individual exagerado em relação a esse beneficio 
— e, portanto, mereceu particular consideração. Sobre essa base, por exemplo, 
poderia-se submeter à apreciação judicial o sacrifício a que são submetidos 
determinadas pessoas ou grupos sociais, quando o Estado autoriza a realiza- 
ção de obras com impacto ambiental (como a construção de uma represa ou a 
instalação de um depósito de lixo tóxico, etc.). A motivação pode ser aplicada, 
com muito maior propriedade, quando a comunidade não receba qualquer 
benefício, mas apenas prejuízos — como no caso da contaminação ilegal, da 
destruição da biodiversidade, da depredação de recursos não renováveis, etc.. 
O argumento será mais pertinente ainda quando se possa provar que o grupo 
social prejudicado por essas medidas compartilha traços tais como pertencer a 
uma minoria étnica, cultural ou lingúística, ou a pobreza.”! Nesses casos, se- 
ria possível alegar a existência de discriminação por motivos de raça, idioma, 
origem nacional ou social, posição econômica, etc. (Artigo 1.1, Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).22 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso López Ostra v. Espanha, sentença de 9 de dezembro de 1994, 
par. 58. 


Para ter um panorama sobre o emprego do princípio da igualdade e da proibição de discriminação para a tutela 
de direitos sociais perante tribunais nacionais, pode-se ver Abramovich, Víctor e Courtis, Christian, Los derechos 
sociales como derechos exigibles, Trotta, Madrid, 2002, p. 169-179. 


Sobre o sacrifício desigual sofrido pelos povos e comunidades indígenas por conta do financiamento de projetos 
de desenvolvimento pelo Banco Mundial, ver Anaya, S. James, Los pueblos indígenas en el derecho internacional, 
Trotta - Universidade Internacional de Andalucía, Madrid, 2005, p. 118-119. 
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e Quando a atividade que afete o ambiente provier de particulares, o ônus do re- 
querente é o de demonstrar que essa atividade foi autorizada, tolerada ou indevida- 
mente fiscalizada pelo Estado: para qualificar juridicamente essa situação em termos 
do princípio da igualdade e da proibição de discriminação, deve-se alegar que o Esta- 
do permitiu ou tolerou o beneficio excessivo de alguns sujeitos privados à custa de 
outros — ou seja, que não outorgou a “igual proteção da lei”. 


B. À INTERCONEXÃO DE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS PASSÍVEIS DE 
CONTROLE JURISDICIONAL E OS DIREITOS AMBIENTAIS 


» Em segundo plano, como se disse, podem ser encontrados também casos em 
que a proteção de direitos ambientais surja de sua íntima vinculação ou interco- 
nexão com direitos civis e políticos, cuja possibilidade de controle jurisdicional 
não se põe em dúvida. A Corte IDH tem avançado nessa matéria, assinalando a 
conexão íntima de alguns direitos civis e políticos com os DESC; de modo que, 
em muitos casos, têm sido criadas interessantes oportunidades para se estender 
essa conexão a direitos ambientais e assegurar assim a sua tutela .?º 


1. O direito à vida 


Outra via de interconexão de direitos protegidos pela Convenção com direitos 
ambientais está relacionada com a tutela do direito à vida. Nesse sentido, a 
ofensa a direitos ambientais poderia ser “traduzida” como ameaça daquele 
direito ou sua exposição a risco. Casos como os de autorização ou anuência 
estatal para a descarga de resíduos tóxicos, de exposição a radiações ou gases, 
de contaminação da água, bem como de corte ou destruição indiscriminada de 
florestas, quando se revistam de gravidade suficiente, poderiam ser apresentados 
como situações que afetam o direito à vida. 


Nessa linha de raciocínio, a Corte IDH também avançou — seguindo em 
alguma medida o Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas e a Corte 
Européia de Direitos Humanos — na tendência de considerar que o direito à 
vida não se esgota nas obrigações negativas do Estado, senão que requer tam- 
bém o cumprimento de obrigações positivas de parte deste. Isso significa que o 
Estado pode violar esse direito por omissão, ou seja, por não adotar medidas 
destinadas a proteger esse direito — o que pode incluir tanto a falta de oferta de 
serviços, como a cumplicidade, anuência ou indiferença com a ofensa ao bem 
que constitui o objeto do direito (a vida, vinculado também com a integridade 
física) por outros particulares. No caso Yakye Axa, a Corte realizou uma síntese 
de sua doutrina a respeito: 


Não obstante, nem todos os casos de interconexão parecem ter relação direta com a tutela de direitos am- 
bientais. Por exemplo, em Baena, a Corte IDH protegeu direitos sindicais por meio de uma interpretação ampla 
da liberdade de associação, consagrada pelo Artigo 16, da Convenção Americana. As conexões entre a liberdade de 
associação e os direitos ambientais parecem, quando nada, distantes. 


“Este Tribunal tem sustentado que o direito à vida é fundamental na Convenção 
Americana, porquanto de sua salvaguarda depende a realização dos demais di- 
reitos. Ao não se respeitar o direito à vida, todos os demais direitos desaparecem, 
uma vez que se extingue seu titular. Em razão desse caráter fundamental, não são 
admissíveis enfoques restritivos ao direito à vida. Em essência, esse direito com- 
preende não só o direito de todo ser humano de não ser privado da vida arbitraria- 
mente, mas também o direito a que não sejam geradas condições que impeçam ou 
dificultem o seu acesso a uma existência digna. 


Uma das obrigações que ineludivelmente deve assumir o Estado em sua posição de 
garantidor, com o objetivo de proteger e assegurar o direito à vida, é a de gerar as 
condições de vida mínimas compatíveis com a dignidade da pessoa humana e a 
de não produzir condições que a dificultem ou impeçam. Nesse sentido, o Estado 
tem o dever de adotar medidas positivas, concretas e orientadas à satisfação do 
direito a uma vida digna, em especial quando se trate de pessoas em situação de 
vulnerabilidade e risco, cuja atenção se torna prioritária” 244 

Em vários casos a Corte ressaltou as conexões do direito à vida com o 
direito à saúde e chegou à conclusão que a falta de oferta dos serviços de 
saúde?$, de serviços básicos mínimos — inclusive de acesso à água potável 
e serviços sanitários”, bem como de condições que permitam satisfazer o 
direito à alimentação?!”, constituem violações do direito à vida e inclusive 
à integridade física (que será analisado mais adiante). No caso Moiwana, a 
Corte estabeleceu que o descumprimento, por parte do Estado, de sua obri- 
gação de investigar a violação do direito à integridade física (no caso, um 
massacre contra a comunidade indígena ofendida) constituía uma violação 
à obrigação de garantir o próprio direito à integridade física.” Nesse mes- 
mo caso, a Corte IDH sustentou que, dado que a conexão da comunidade 
indígena com sua terra tradicional se reveste de vital importância espiritual, 
cultural e material, as medidas que impeçam o seu contato com a terra an- 
cestral afetam a sua identidade e a integridade de sua cultura, constituindo 
violações ao Artigo 5.1, da Convenção.” 


Seria necessário, então, para aproveitar essa linha interpretativa, demons- 
trar que as medidas adotadas pelo Estado — ou a autorização, a tolerância ou 
ainda a indiferença estatal diante da condução de atividade lesiva por parte 


Corte IDH, Yakye Axa, pars. 161 e 162, que por sua vez remetem ao que foi dito nos casos Instituto de Reedu- 
cação do Menor v. Paraguai (doravante "Instituto de Reeducação do Menor”), sentença de 2 de setembro de 2004, 
pars. 156 e 159; Irmãos Gómez Paquieauri v. Peru (doravante apenas “Irmãos Gómez Paquieauri”, sentença de 8 de 
julho de 2004, par. 128; Merna Mack Chang v. Guatemala (doravante apenas “Merna Mack Chang”), sentença de 25 
de novembro de 2003, par. 152; e Crianças de Rua v. Guatemala (doravante apenas “Villagrán Morales”), sentença 
de 19 de novembro de 1999, par. 144. 


Corte IDH, Instituto de Reeducação do Menor, pars. 161, 166, 172 e 173; Yakye Axa, pars. 163, 165, 166, 167 e 
175. 


Corte IDH, Eakee Axa, pars. 164 e 167. 
Corte IDH, Eakee Axa, par. 164, 165 e 167. 


Corte IDH, Comunidade Moiwana v. Suriname (doravante apenas “Moiwana”), pars. 92-100, especialmente 
par. 92. 


Corte IDH, Moiwana, pars. 101 e 102. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


onde as disputas sociais parecem sempre terminar em pactos que trazem 
como pressuposto o silêncio sobre o passado. 

Embora, para alguns, esse período pareça se colocar com algo 
distante e sem rebatimento no presente, algumas ações têm demonstrado 
o sentido inverso. É o caso da destruição de documentos referentes ao 
período da Ditadura sob a guarda de órgãos federais, a exemplo do ocorrido 
recentemente em uma Base Aérea em Salvador-BA, ou do descaso com os 
acervos documentais das Delegacias de Ordem Política e Social - DOPS 
nos estados da federação.8 

Nesse sentido, Hannah Arendt, em sua obra Entre o passado e o 
futuro, tratando da reescrita da história, destaca que a exclusão deliberada 
de determinados acontecimentos dificulta tanto a compreensão do 
presente como pensar o futuro. Daí a relevância da memória e daqueles 
que não se submetem ao silêncio imposto: 


O que se acha em jogo é a sobrevivência, a perseverança 
na existência (in suo esse perseverare) e nenhum mundo 
humano destinado a perdurar após o curto período de vida 
dos mortais seria capaz de sobreviver sem que os homens 
estivessem propensos a fazer aquilo que Heródoto foi o 
primeiro a empreender conscientemente — a saber, /égein 
ta eónta, dizer o que é. Nenhuma permanência, nenhuma 
perseverança da existência podem ser concebidas sem 
homens decididos a testemunhar aquilo que é e que lhes 
aparece porque é. (ARENDIT, 1988, p. 285) 


Celso Lafer contribui nessa discussão, na sua apresentação da obra 
supracitada, quando comenta a importância das relações entre o passado 
e o presente para a ação política contemporânea, com as limitações que 
alguns elementos de persuasão e violência impõem ao processo. Destaca, 
também, a importância “de alguns mecanismos de defesa da verdade 
factual, criados pelas sociedades modernas, fora do seu sistema político, 
mas indispensável para a sua sobrevivência, como a universidade autônoma 
e o judiciário independente”. (LAFER, 1988, p. 20). 


8 São poucos os arquivos estaduais, dentre os quais se destacam os do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais, que receberam os acervos do DOPS e outros órgãos de segurança 
e estão trabalhando nos processos de preservação, organização e disponibilização à 
comunidade. 
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de sujeitos privados — são suscetíveis de pôr em risco a vida ou a integridade 
pessoal de um indivíduo (ou de um grupo de pessoas). A omissão estatal em 
adotar medidas que impeçam que seus próprios agentes afetem o meio ou que, 
por outro lado, sejam capazes de controlar as atividades particulares lesivas do 
ambiente, poderia se enquadrar nessa hipótese, em casos bastante graves. 


2. Direito à Integridade Física* 


Este item foi escrito por Fernanda Doz Costa, advogada argentina da Universidade Nacional de Tucuman, especia- 
lista em Direitos Humanos, com Mestrado em Direitos Humanos pela Universidade de Nova-lorque. 


Esse mesmo enfoque amplo do direito à vida pode ser realizado em relação 
a outros direitos protegidos pela Convenção. Assim, por exemplo, o direito à 
integridade física (Artigo 5, da Convenção) supõe que o tratamento que uma 
pessoa receba por parte do Estado — ou de outras pessoas, com a aquiescência 
daquele —, não pode configurar tortura, crueldade, tratamento desumano ou 
degradante. 


Tradicionalmente, esse direito se considera violado quando agentes do Es- 
tado agridem os indivíduos ou os expõem a tratos ofensivos à condição e à 
dignidade da pessoa humana. Não obstante, o Estado, com suas omissões, 
pode também pôr — ou permitir que se ponha — uma pessoa — ou grupo de pes- 
soas — sob condições cruéis, desumanas ou degradantes. Assim, por exemplo, 
se poderia argumentar, em alguns casos em que certas comunidades se vêem 
privadas de cuidados elementares à saúde, por negligência estatal, que o Esta- 
do estaria violando o direito à integridade das pessoas dessa comunidade. De 
do mesmo modo, o argumento poderia ser utilizado quando o Estado se omite 
em controlar as empresas privadas que exploram empreendimentos de mine- 
ração, por exemplo, permitindo que a condução irresponsável dessa atividade 
ponha em risco a saúde das pessoas que vivem nas cercanias. 


Desta maneira, pode-se afirmar que o direito à integridade física contém 
elementos fundamentais do direito à saúde, à alimentação, a um ambiente sa- 
dio, à educação, à seguridade social e inclusive ao direito ao trabalho. A CIDH 
tem reconhecido que “a essência da proteção legal a que está obrigado um Governo é 
a de garantir as aspirações sociais e econômicas de sua gente, dando prioridade às neces- 
sidades de saúde, alimentação e educação. Priorizar 'os direitos de sobrevivência” e “as 
necessidades básicas” é uma consequência natural do direito à segurança pessoal” 1 


3. O direito dos povos e comunidades indígenas à propriedade. 


Um tema de central relevância para a defesa de direitos ambientais na Améri- 
ca Latina está vinculado com o direito dos povos indígenas à terra. A relação 
cultural dos povos e comunidades indígenas com a terra de envolver uma 


CIDH Informe No. 69/04, caso San Mateo Huanchor v. Peru, OEA/Ser.L/V/11.122, Doc. 5, rev. 1, outubro de 2004. 
CIDH. Informe Anual 1988, OEA/Ser.L/V/I1.74, Doc. 10, rev. 1, 16 de setembro de 1988 p. 322. 


cosmovisão integral, que inclui a estima espiritual (ou sacra) por sua terra an- 
cestral (ou histórica) e pelos elementos da natureza, bem como a manutenção 
de modos de subsistência baseados em processos tradicionais de cultivo, caça e 
pesca. É importante ressaltar o peso específico que a preservação do ambiente 
e da biodiversidade tem para esses povos.”2 De modo que, no caso de medidas 
adotadas pelo Estado — ou de atividades de particulares permitidas ou toleradas 
por este — afetarem o meio, carreando impactos também para a terra histórica 
ou ancestral de povos e comunidades indígenas, a demanda perante a Comissão 
IDH pode ser proposta em termos de ofensa ao direito de propriedade perten- 
cente a esse mesmo povo ou comunidade indígena.? 


Nesse sentido, naquela que talvez tenha sido sua evolução hermenêutica 
mais ativista, a Corte IDH interpretou que, no caso concreto dos povos e co- 
munidades indígenas, o direito de propriedade estabelecido pelo Artigo 21, da 
Convenção,”* deve ser interpretado — à luz do contexto próprio das comuni- 
dades e povos indígenas, bem como de outras normas internacionais, como 
a Convenção n. 169 da OIT — como direito comunal ou coletivo dos povos e 
comunidades indígenas. Determinou ainda que esse direito sobre suas terras 
históricas ou ancestrais — ligado ao lugar preponderante que tem a relação com 
a terra e com a natureza em sua cosmovisão e cultura — deve ser respeitado de 
maneira a lhes permitir desenvolver as suas atividades tradicionais de subsis- 
tência. A Corte construiu essa doutrina fundamentalmente em quatro casos: 
Avwas Tingni Moiwana, Yakye Axa,*” e Sawhoyamaxa? — ainda que existam 
outros antecedentes e aplicações do mesmo entendimento.”” Em Awas Tingni, 
a Corte sustentou: 


Sobre o tema, pode-se ver Ituarte, Claudia, Los pueblos indígenas, el medio ambiente y la progresividad de los 
derechos humanos en el Sistema Interamericano, em Martín, Claudia, Guevara A.B. José e Rodríguez-Pinzón, Diego, 
Derecho Internacional de los Derechos Humanos, Fontamara, México, 2004, pp. 563-600. 


Ver, a esse respeito, Anaya, S. James, Los pueblos indígenas en el derecho internacional, Trotta -Universidade 
Internacional de Andalucía, Madrid, 2005, pp. 202-218; Berraondo López, Mikel, Derecho humano al medio ambiente 
y pueblos indígenas. Dos derechos con un mismo fin, em M. Mario Menéndez, Fernando e Oliva Martínez, ). Daniel 
(eds.), Avances la protección de los derechos de los pueblos indígenas, Dekinson - Universidade Carlos IIl de Madrid, 
2004, pp. 73-88. Para o caso nacional colombiano, ver a resenha jurisprudencial de Borrero García, Camilo, Multi- 
culturalismo y derechos indígenas, CINEP-GTZ, Bogotá, 2003, p. 103-143. 


Que literalmente estabelece: “Direito à Propriedade Privada: 1. Toda pessoa tem direito ao uso e ao gozo de 
seus bens. A lei pode subordinar esse uso e gozo ao interesse social; 2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus 
bens, salvo mediante o pagamento de indenização justa, por motivo de utilidade pública ou de interesse social e 
nos casos e nas formas estabelecidas pela lei; 3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem 
pelo homem devem ser reprimidas pela lei”. Sobre a interpretação dos órgãos do Sistema Interamericano no caso 
de povos e comunidades indígenas, pode-se ver Madarriaga, Isabel, Sistema Interamericano de Derechos Humanos, 
pueblos indígenas y derecho de propiedad. Breves antecedentes, em Courtis, Christian, Hauser, Denise e Rodríguez 
Huerta, Gabriela (org.), Protección internacional de los derechos humanos: nuevos desafios, Porrúa-ITAM, México, 
2005, p. 209-228. 


Corte IDH, Awas Tingni, pars. 142-155, em especial pars. 148, 149, 151 e 153. 
Corte IDH, Moiwana, sentença 15 de junho de 2005, pars. 125-135, em especial pars. 131 e 133. 
Corte IDH, Yakye Axa, pars. 123-156, especialmente pars. 131, 135, 137, 146, 147 e 154. 


Corte IDH, caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa s. Paraguai (doravante apenas "Sawhoyamaxa”, sentença 
de 29 de março de 2006. 


Corte IDH, caso Aloeboetoe e outros v. Suriname, Reparações, sentença de 10 de setembro de 1993, par. 84; 
Moiwana, pars. 101 e 102; Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, par. 9 e ponto reso- 
lutivo 1, D. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


“Dadas as características do presente caso, é mister fazer algumas observações so- 
bre o conceito de propriedade nas comunidades indígenas. Entre os indígenas exis- 
te uma tradição comunitária sobre uma forma comunal de propriedade coletiva 
da terra, no sentido de que a titularidade desta não se centra em um indivíduo, 
mas sim no grupo e sua comunidade. Os indígenas, em razão de sua própria exis- 
tência, têm direito a viver livremente em seus próprios territórios; a estreita relação 
que os indígenas mantêm com a terra deve ser reconhecida e compreendida como 
a base fundamental de suas culturas, sua vida espiritual, sua integridade e sua 
sobrevivência econômica. Para as comunidades indígenas, a relação com a terra 
não é meramente uma questão de posse e produção, senão um elemento material 
e espiritual de que devem gozar plenamente, inclusive para preservar seu legado 


cultural e transmití-lo às gerações futuras” 260 


Em Yakye Axa, a Corte afirmou: 


“A cultura dos membros das comunidades indígenas corresponde a uma forma de 
vida particular de ser, ver e agir no mundo; constituída a partir de sua estreita 
relação com seus territórios tradicionais e os recursos que ali se encontram, não 
só por serem estes seu principal meio de subsistência, mas, também porque consti- 
tuem um elemento integrante de sua cosmovisão, religiosidade e, por conseguinte, 


de sua identidade cultural” 261 


No caso da Comunidade Sawhoyamaxa, a Corte determinou: 


€.. a estreita vinculação dos integrantes dos povos indígenas com suas terras tradicio- 
nais e os recursos naturais ligados à sua cultura que ali se encontrem, assim como 
os elementos incorpóreos que advenham deles, devem ser salvaguardados pelo 
Artigo 21, da Convenção Americana. A cultura dos membros das comunidades 
indígenas corresponde a uma forma de vida particular de ser, ver e agir no mundo; 
constituída a partir de sua estreita relação com suas terras tradicionais e recursos 
naturais, não só por serem estes seu principal meio de subsistência, mas, também 
porque constituem um elemento integrante de sua cosmovisão, religiosidade e, 
por conseguinte, de sua identidade cultural. Igualmente, a Corte considera que a 
situação em que se encontram os membros da Comunidade, especialmente pelas 


condições inadequadas de sobrevivência, representa risco para a vida.'?82, 


De particular interesse, para sublinhar a conexão entre o direito à proprie- 
dade comunitária dos povos e comunidades IDH e os direitos ambientais, é 
a resolução sobre medidas provisórias da Corte Interamericana no caso Sa- 
rayaku, adotada em 17 de junho de 2005.2 Nesse caso, estava em jogo, além 
da relação entre o Estado e a comunidade indígena, a intervenção de uma 


Corte IDH, Awas Tingni, par. 149. Sobre o caso, ver os ensaios publicados em Felipe Gómez Isa, (ed.), El Caso Awas 
Tingni v. Nicaragua. Nuevos horizontes para los derechos humanos de los pueblos indígenas, Instituto de Direitos 
Humanos - Universidade de Deusto, Bilbao, 2003. 


Corte IDH, Yakye Axa, par. 135. 
Corte IDH, Sawhoyamaxa. Sentença de 29 de março de 2006, par. 130. 


Corte IDH, Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, pars. 8,9, 11, 12 e 13,e ponto 
resolutivo 1, b. 


empresa petrolífera privada. Com base numa concessão para a exploração e 
extração de petróleo outorgada pelo Estado para vigorar em terras ancestrais 
da comunidade Sarayaku — sem consulta prévia —, agentes da empresa CGC 
espalharam explosivos na área e impediram a livre circulação dos membros 
daquela comunidade pelo rio que a abastece — além de protagonizar ataques 
contra integrantes desta. O Estado não adotou medidas para impedir essa con- 
duta por parte dos agentes da empresa privada, nem para investigar e castigar 
os responsáveis pelas agressões perpetradas. A Corte IDH ordenou ao Estado, 
dentre outras coisas, adotar as medidas necessárias para: 


€.. que os membros do Povo Indigena de Sarayaku possam realizar suas ativida- 
des e fazer uso dos recursos naturais existentes no território em que se encontram 
assentados; especificamente o Estado deve adotar aquelas medidas tendentes a evi- 
tar danos imediatos e irreparáveis para sua vida e integridade pessoal, resultantes 
das atividades de terceiros que vivem próximo da comunidade ou que extraiam os 
recursos naturais ali existentes. Em particular, caso não se tenha feito, que seja re- 
tirado o material explosivo colocado no território onde se assenta o Povo Indigena 
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de Sarayaku ”. 


4. O direito de circulação e residência 


Outro direito que pode ser útil para apresentar casos de ofensas ao ambiente é o 
direito de circulação e residência, estabelecido pelo Artigo 22, da Convenção.?6 
Esse direito pode ser importante quando, com base em ofensas tais como a 
contaminação de terras e águas, o corte ou a destruição de florestas, a descarga 
de resíduos tóxicos ou fenômenos similares, membros da população vejam-se 
forçados a migrar ou impossibilitados de residir no lugar de sua escolha. 


Também no caso Moiwana, a Corte IDH avançou na interpretação do Arti- 
go 22 da Convenção. Apoiando-se em precedentes do Comitê de Direitos Hu- 
manos das Nações Unidas, a Corte IDH sustentou que o fato de o Estado não 
ter estabelecido as condições, nem provido os meios, que permitissem a uma 
comunidade indígena, removida por um massacre, regressar voluntariamente, 
de maneira segura e com dignidade, às suas terras tradicionais; constitui uma 
violação à obrigação estatal de garantir o direito à circulação e residência. A 
Corte destacou que uma dessas condições era a realização de uma investigação 
penal efetiva para pôr fim à impunidade reinante em face do massacre sofrido 
pela comunidade, e voltou a enfatizar a particular relação da comunidade com 
suas terras tradicionais, de onde fora removida. 


Corte IDH, Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, ponto resolutivo 1, b. Ver também 
ponto resolutivo d, relativo à circulação dos membros da comunidade no Rio Borbonaza. 


De acordo com o Artigo 22: “Direito de Circulação e de Residência: 1. Toda pessoa que se ache legalmente no 
território de um Estado tem direito a circular nele e de nele residir em conformidade com as disposições legais; 2. 
Toda pessoa tem direito a sair livremente de qualquer país, inclusive do próprio; 3. O exercício dos direitos acima 
mencionados não pode ser restringido senão em virtude de lei, na medida indispensável, numa sociedade demo- 
crática, para prevenir infrações penais ou para proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a 
moral ou a saúde públicas, ou os direitos e liberdades das demais pessoas; 4. O exercício dos direitos reconhecidos 
no inciso 1 pode também ser restringido pela lei, em zonas determinadas, por motivo de interesse público”. 


Corte IDH, Moiwana, pars. 107-121, em especial par. 120. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


Em sentido similar, veio a resolução da Corte sobre medidas cautelares no 
caso da Sarayakw?*” que, como se disse, envolvia a ofensa ao direito de circula- 
ção dos membros de uma comunidade indígena devido à exploração petroleira 
por parte de uma empresa privada, com impactos em seu território. 


C. O POSSÍVEL EMPREGO DO ARTIGO 11 DO PROTOCOLO DE SAN 
SALVADOR. 


Em vários casos, a Corte IDH tem empregado o Protocolo de São Salvador 
como norma de interpretação das obrigações que nascem da Convenção. 
Como se mencionou anteriormente, o Artigo 11 do Protocolo de São Salvador 
consagra de maneira concisa o direito a um meio ambiente sadio, de modo 
que, ainda que não seja diretamente invocável como direito passível de con- 
trole jurisdicional, poderá ser trazido à colação, nas circunstâncias adequa- 
das, como norma de interpretação do alcance das obrigações que emanam de 
outros direitos consagrados pela Convenção. De fato, isso já sucedeu no caso 
Yakye Axa. 


No caso Baena, a Corte invocou o Artigo 8.3, do Protocolo de São Salvador, 
sobre liberdade sindical, para o fim de interpretar o Artigo 16, da Convenção 
(liberdade de associação), em um contexto de demissão massiva de trabalha- 
dores pertencentes a um sindicato.?6 


Em Cinco Pensionistas, a Corte recorreu ao Artigo 5, do Protocolo de São 
Salvador, para interpretar o Artigo 21, da Convenção (direito de propriedade), 
no âmbito de um caso onde — como seu nome indica — se discutia o alcance 
dos direitos previdenciários dos ofendidos. 


No caso Instituto de Reeducação do Menor, a Corte lançou mão novamente 
do Protocolo de São Salvador, para interpretar o alcance das obrigações es- 
tatais relacionadas com o direito à vida e à integridade física, bem como da 
obrigação estatal de proteção a crianças privadas da liberdade. Nessa ocasião, 
se referiu especialmente ao direito à educação, estabelecido no Artigo 13, do 
Protocolo de São Salvador.” Em sentido similar, no caso das crianças Eean e 
Bosico, a Corte interpretou o dever de proteção especial a elas dirigido — pre- 
visto no Artigo 19, da Convenção —, à luz do Protocolo de San Salvador, em 
sintonia com a obrigação do Estado de oferecer educação primária gratuita a 
todas as crianças, em ambiente e condições propícias para o seu pleno desen- 
volvimento intelectual.?”! 


Estabelecida essa tendência, o caso que importa aqui é Yakye Axa. Nele, ao 
interpretar as obrigações estatais referentes ao direito à vida dos membros de 
uma comunidade indígena, a Corte IDH afirmou o seguinte: 


Corte IDH, Sarayaku, Medidas Provisórias, resolução de 17 de junho de 2005, pars. 12 e 13, e pontos resolutivos 
laed. 


Corte IDH, Baena, par. 159. 

Corte IDH, Cinco Pensionistas, par. 116. 

Corte IDH, Instituto de Reeducação do Menor, pars. 148, 172 e 174. 
Corte IDH, Eean e Bosico, par. 185. 


No presente caso, a Corte deve estabelecer se o Estado gerou condições que agrava- 
ram as dificuldades de acesso a uma vida digna pelos membros da Comunidade 
Eakee Axa e se, nesse contexto, adotou as medidas positivas apropriadas para 
satisfazer essa obrigação, que considerem a situação de especial vulnerabilidade a 
que foram levados, afetando sua forma de vida diferente (sistemas de compreensão 
do mundo diferentes dos da cultura ocidental, que compreende a estreita relação 
que mantêm com a terra) e seu projeto de vida, em sua dimensão individual e 
coletiva; à luz do corpus juris internacional existente sobre a proteção especial 
que requerem os membros das comunidades indígenas; à luz do exposto no Artigo 
4 da Convenção, em relação ao dever geral de garantia contido no Artigo 1.1 
e com o dever de desenvolvimento progressivo contido no Artigo 26, da mesma 
[Convenção]; e dos Artigos 10 (direito à saúde), 11 (direito a um ambiente sadio), 
12 (direito à alimentação), 13 (direito à educação) e 14 (direito aos beneficios da 
cultura), do Protocolo Adicional à Convenção Americana em matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais; e das disposições pertinentes da Convenção n. 
169 da OIT ??, 


Como se observa, a Corte já lançou mão — sem maior atenção ou desenvol- 
vimento — do Artigo 11, do Protocolo de São Salvador, para interpretar, a partir 
dele, outros direitos. Será em grande medida responsabilidade dos litigantes a 
tarefa de destacar aqueles casos em que — por estarem em exame circunstâncias 
de fato que representam ofensa ao meio — os direitos da Convenção devam ser 
interpretados à luz do direito ao meio ambiente sadio, estabelecido no Artigo 
11, do Protocolo de São Salvador. 


D. PROTEÇÃO DO AMBIENTE DE GRUPOS ESPECIALMENTE 
VULNERÁVEIS * 


Tópico escrito por Fernanda Doz Costa, advogada argentina da Universidade Nacional de Tucumán, com Mestrado 
em Direitos Humanos pela Universidade de Nova lorque. 


Por diversas razões sociais, econômicas, políticas e culturais, certos grupos de 
pessoas ficam mais vulneráveis às violações de direitos humanos que outros. 
Por isso, apesar de que juridicamente todas as pessoas sejam iguais, a rea- 
lidade demonstra que, em certas ocasiões, diante de circunstâncias objetivas 
similares, nem todas as pessoas gozam de seus direitos em idênticas condi- 
ções. A normativa e a jurisprudência em matéria de direitos humanos tem 
desenvolvido a necessidade de proporcionar tutela especial para certos grupos 
em situação de maior vulnerabilidade, que assim o necessitem. Logo, aquela 
igualdade jurídica (ou princípio de não-discriminação) e o direito dos homens (e 
das mulheres) a participar do bem comum em condições gerais de igualdade implicam 
necessariamente em que, para que sua fruição não seja discriminatória, o Esta- 
do implemente certas medidas positivas, não podendo se limitar a se abster de 
introduzir regras discriminatórias em seu direito interno. 


Corte IDH, Yakye Axa, par. 163. 


GUIA DE DEFESA AMBIENTAL: CONSTRUINDO A ESTRATÉGIA PARA O LITÍGIO DE CASOS DIANTE DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS 


As chamadas medidas positivas de discriminação estão sustentadas na 
hermenêutica dos direitos e obrigações consagrados na Convenção. Concre- 
tamente, o seu Artigo 2 estabelece o dever dos Estados de adotar medidas 
legislativas ou de outro caráter que sejam necessárias para tornar efetivos os 
direitos e liberdades reconhecidos naquele instrumento. Assim, o dever de ga- 
rantia do Artigo 1.1, interpretado em concordância com a obrigação de adotar 
as medidas do Artigo 2, e em harmonia com a cláusula de não-discriminação 
do Artigo 24, imporia aos Estados a obrigação de adotar medidas positivas 
que em certas circunstâncias são necessárias para igualar os desiguais.” Nesse 
sentido, poderiam ser demandadas, por exemplo, medidas positivas de prote- 
ção para as pessoas mais vulneráveis a contrair enfermidades por viver nas cer- 
canias de uma operação industrial poluente. Essas medidas poderiam incluir 
diagnóstico e tratamento médico, melhoramento das condições de produção, 
redução da contaminação, relocalização — dentre outras. 


A adoção de medidas especiais para resguardo de grupos vulneráveis, no 
que se refere aos DESC, surge a partir de diferentes instrumentos da doutrina 
do Comitê DESC da ONU, aos quais se poderia fazer referência diante do 
Sistema Interamericano. Por exemplo, a obrigação de proteger os grupos mais 
vulneráveis e menos protegidos em períodos de ajuste econômico está incluída 
nas Observações Gerais 2 e 3, do Comitê DESC.”* Por sua vez, a Observação 
Geral 4, daquele mesmo Comitê, referente ao direito à moradia?”, e a 7, rela- 
cionada com remoções forçadas?*, estabelece a necessidade de se implemen- 
tar uma proteção especial para grupos vulneráveis, como pessoas de idade, 
crianças, portadores de necessidades especiais, pacientes HIV positivos, pesso- 
as com problemas médicos persistentes, doentes mentais, vítimas de desastres 
naturais, ou pessoas que vivem em zonas de risco. As medidas especiais de 
proteção a grupos ou pessoas vulneráveis são consideradas também nos Prin- 
cípios de Limburgo, relativos à aplicação do Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais.” 


O Sistema Interamericano considera também a necessidade de se propor- 
cionar proteção especial para certos grupos em situação de maior vulnerabili- 
dade e que assim necessitem. Tem-se incluído dentro desses grupos as crian- 
ças, as comunidades indígenas e as mulheres, conforme se descreverá mais 
adiante. Dessa maneira, para casos ambientais em que um grupo em situação 


“A proteção da lei é constituída, basicamente, dos recursos que esta oferece para a proteção dos direitos 
garantidos pela Convenção, os quais - à luz da obrigação positiva que o Artigo 1.1 contempla para os Estados de 
respeitá-los e garanti-los -, implicam, como já o disse a Corte, no dever dos Estados-partes de organizar todo o 
aparato governamental e, em geral, todas as estruturas por meio das quais se manifesta o exercício do poder pú- 
blico, de maneira tal que sejam capazes de assegurar juridicamente o livre e pleno exercício dos direitos humanos”. 
Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez v. Honduras, sentença de 29 de julho de 1988, par. 166; caso Godinez Cruz v. 
Honduras, sentença de 20 de janeiro de 1989, par. 175. 


Nações Unidas, Recompilação das Observações Gerais e Recomendações Gerais Adotadas por Órgãos Criados em 
virtude de Tratados de Direitos Humanos, HRI/GEN/1/Rev.7, maio 12, 2004, p. 14 e 19. 


Ibid., p. 23. 
Ibid., p. 52. 


Nações Unidas, Princípios de Limburgo relativos à aplicação do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais, E/C.12/2000/13, 2 de outubro de 2000, par. 39. 


de vulnerabilidade se veja particularmente afetado, poderia-se solicitar esse 
tipo de proteção especial, que terá lugar sempre e quando se possa argumentar 
pela razoabilidade e proporcionalidade do tratamento diferenciado. 


1. Proteção especial da infância, respeito à intimidade e vida familiar; e 
proteção da família* 


Tópico escrito por Christian Courtis, Diretor do Programa de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Comissão 
Internacional de Juristas (Genebra). 


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece especialmente 
os direitos de proteção da infância (Artigo 19) e de respeito e proteção da vida 
familiar (Artigos 11 e 17.1). Esses Direitos também podem ser argumentados 
em interconexão com os direitos civis e políticos nos casos ambientais em que 
se veja afetada a infância ou a vida familiar. À luz dessa sugestão, se poderia 
postular que parte das medidas que o Estado seja obrigado a adotar inclua tan- 
to evitar ingerências indevidas (próprias ou de terceiros) na vida familiar e na 
vida de crianças, causadas por ofensas ao ambiente, como gerar as condições 
ambientais mínimas, compatíveis com a dignidade da pessoa humana, para a 
infância e as famílias. 


Nesse sentido, no que se refere às obrigações de proteção da infância esta- 
belecidas pelo Artigo 19, da Convenção, a Corte IDH assinalou também que 
as medidas que o Estado deve adotar importam tanto em obrigações negativas, 
como positivas.? No caso Crianças de Rua (Villagrán Morales e outros), a Corte 
— inaugurando uma linha de argumentação que repetiria em casos posteriores 
— estabeleceu que as obrigações emanadas do dever de adotar medidas espe- 
ciais de proteção e assistência em favor da infância (Artigo 19) devem ser lidas 
à luz da Convenção dos Direitos da Criança (pars. 194 e 195). Além disso, 
identificou entre as medidas a adotar: evitar que as crianças sejam lançadas 
à miséria; não privá-los de condições de vida digna; possibilitar um pleno e 
harmonioso desenvolvimento de sua pessoalidade (par. 191); não discriminá- 
las; assegurar assistência especial às crianças privadas de seu meio familiar; 
garantir a sobrevivência e o desenvolvimento da criança; proporcionar um ní- 
vel de vida adequado e promover a reinserção social de toda criança vítima de 
abandono ou exploração (par. 196). Caberia estender a argumentação para as 
ações ou a falta de controle estatal que tragam como consequência a geração 
de riscos ambientais a um coletivo humano de que façam parte crianças. 


Com respeito ao direito à proteção da vida familiar, sua relação com a de- 
fesa de direitos ambientais foi manifestada pela Corte Européia de Direitos 
Humanos nos casos López Ostra v. Espanha ?” e Guerra e outros v. Itália, 8º men- 


Ver Corte IDH, Villagrán Morales, pars. 146, 191 e 196; Yakye Axa, par. 172; Instituto de Reeducação do Menor, 
pars. 147, 160, 172, 173 e 176; Irmãos Gómez Paquieauri, pars. 124, 162-164, e 171; Bulacio v. Argentina, sentença 
de 18 de setembro de 20083, pars. 133-134; Eean e Bosico, pars. 133-134. No mesmo sentido, Opinião Consultiva 
0C-17/02, Condição Jurídica e Direitos Humanos da Criança, pars. 53-54, 56, 60, 80-81, 84 e 86-88. 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso López Ostra v. Espanha, sentença de 9 de dezembro de 1994. 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso Guerra e outros v. Itália, sentença de 19 de fevereiro de 1998. 
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cionados anteriormente. A base para decisão nesses casos foi o Artigo 8, da 
Convenção Européia de Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, simi- 
lar ao Artigo 11, inciso 2, da Convenção Americana.8! A Convenção Ameri- 
cana reforça essa proteção no Artigo 17.1.282 


Em López Ostra, a Corte teve a oportunidade de considerar a situação de 
uma pessoa e de sua família, que residiam nas proximidades de uma estação 
de tratamento de resíduos líquidos e sólidos, cuja construção e funcionamen- 
to o governo aprovara e subsidiara. Os peticionários alegavam que a planta 
emitia vapores, ruídos reiterados e fortes odores, assim como o fato de que 
isso tornou insuportáveis as condições de vida da família e causou sérios pro- 
blemas de saúde a seus membros.” O tribunal deu razão aos requerentes e 
sustentou: 


“Naturalmente, a poluição ambiental severa pode afetar o bem-estar dos indivi- 
duos e impedir-lhes de desfrutar de seus lares de um modo tal que afete a sua vida 


privada e familiar, sem pôr, não obstante, em sério perigo a sua saúde. 284 


Em Guerra, a Corte Européia sustentou que: 


“.. ainda que o objeto do Artigo 8 [da Convenção Européia de Direitos Humanos/ 
seja essencialmente o de proteger ao indivíduo frente à interferência arbitrária 
das autoridades públicas, isso não obriga ao Estado apenas a se abster dessa in- 
terferência: alem desse dever primordialmente negativo, podem existir obrigações 
positivas inerentes ao efetivo respeito da vida privada ou familiar 285 

Em referência concreta às obrigações positivas do Estado vinculadas ao 
respeito da vida familiar, diante das alterações ao ambiente produzidas por 
una fábrica de fertilizantes que emitia gases tóxicos, o tribunal disse: 


A Corte reitera que a poluição ambiental severa pode afetar o bem-estar dos in- 
divíduos e impedir-lhes de desfrutar de seus lares de um modo tal que afete a sua 
vida privada e familiar (...) No presente caso, os peticionários esperaram, até que 
cessasse a produção de fertilizantes em 1994, pelo fornecimento de informação 
essencial que lhes teria permitido avaliar o risco que eles e suas famílias poderiam 


correr se continuassem vivendo em Manfredonia, cidade exposta particularmente 


ao perigo em caso de acidente na fábrica 86, 


O Artigo 8º, da Convenção Européia dispõe: “Direito ao respeito da vida privada e familiar. 1. Toda pessoa tem 
direito ao respeito de sua vida privada e familiar, de seu domicílio e de sua correspondência; 2. Não poderá existir 
ingerência da autoridade pública no exercício desse direito, senão quando essa ingerência esteja prevista pela lei e 
constitua uma medida que, numa sociedade democrática, seja necessária para a segurança nacional, a segurança 
pública, o bem-estar econômico do país, a defesa da ordem e a prevenção das infrações penais, a proteção da saúde 
ou da moral, ou a proteção dos direitos e das liberdades de terceiros”. De sua parte, o Artigo 11, da Convenção 
Americana estabelece: “Proteção da Honra e da Dignidade. 1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e 
ao reconhecimento de sua dignidade; 2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua 
vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra 
ou reputação; 3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas”. A Corte IDH 
considerou a violação ao Artigo 11, inciso 1, no caso Irmãos Gómez Paquieauri, pars. 180 e 182. 


O Artigo 17, na parte pertinente, dispõe: “Proteção à Família. 1. A família é o elemento natural e fundamental 
da sociedade e deve ser protegida pela sociedade e o Estado”. 


Corte Européia de Direitos Humanos, Caso López Ostra v. Espanha, par. 47. 
Id., bid, par. 51. 
Corte Européia de Direitos Humanos, Caso Guerra e outros v. Itália, par.58. 
Id., bid, par. 60. 


2. Proteção especial das mulheres* 


Tópico escrito por Samantha Nannum, Coordenadora do Programa de Direitos Humanos do Centro Mexicano de 
Direito Ambiental (CEMDA). 


Algumas vezes as mulheres encontram-se também em situação de vulnerabilida- 
de, por isso se poderia requerer em seu benefício a implementação de medidas 
especiais de proteção, por parte dos Estados. Como ocorre com os demais que 
estejam na mesma condição de vulnerabilidade, para a implementação das 
medidas especiais de proteção às mulheres, seria necessário determinar que no 
caso específico essas medidas seriam necessárias, considerando a situação fáti- 
ca apresentada. Esses requerimentos podem ser respaldados, além disso, pelas 
obrigações e direitos consagrados nos instrumentos internacionais relacionados 
com os direitos das mulheres, como a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher.” 


No continente, a Convenção Interamericana contra a Discriminação das 
Mulheres reconhece especificamente a situação de vulnerabilidade sofrida por 
elas (Artigo 9).288 Além disso, exige dos Estados que se abstenham de imple- 
mentar ações discriminatórias e que estabeleçam legislação que evite a vio- 
lência contra as mulheres (Artigo 7). Determina também a conveniência de 
se realizarem programas e de se promoverem medidas em prol de uma maior 
proteção desse grupo de pessoas (Artigo 8). 


A necessidade de medidas especiais de proteção poderia ser aplicada tam- 
bém em casos relacionados com aspectos ambientais, considerando que “de- 
vido às interações cotidianas da mulher com o meio, ela é mais gravemente 
afetada pela degradação ambiental”.28º Essas ofensas variam a depender das 
circunstâncias e incluem maiores impactos pela contaminação do ar e da água, 
assim como por pesticidas e substâncias tóxicas, que demandam esforços mais 
significativos para se conseguir água limpa e lenha para os lares, uma vez que 
a disponibilidade é afetada pelo aumento do desflorestamento e da erosão.” 


A vulnerabilidade das mulheres no continente também tem sido reconhe- 
cida pela CIDH, mediante vários informes produzidos pela Relatoria ali espe- 
cialmente formada para tratar desse tema?! Desse modo, quando os direitos 
das mulheres forem particularmente afetados por razões ambientais — além da 
alegação dos demais direitos humanos anteriormente referidos — poderá ser 
solicitada a proteção especial desse grupo, com o objetivo de se responder de 
maneira mais efetiva às necessidades que a situação apresente. 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, AG/ Res. 34/180, Dezem- 
bro 18, 1979, que entrou em vigor a 3 de setembro de 1981. Disponível em http://www.unhchr.ch/spanish/html/ 
menu3/b/elcedaw. sp.htm. 


Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém 
do Pará”, 9 de junho de 1994, que entrou em vigor a 5 de março de 1995. Disponível em http://www.cidh.org/ 
women/convencion.htm 


Fundo de População das Nações Unidas, O Estado da População Mundial 2001, p. 42, disponível em http://www. 
unfpa.org/upload/lib. pub file/472 filename swp2001 spa.pdf 


Ibid. 
CIDH, Relatoria sobre Direitos da Mulher. Disponível em http:/Avww.cidh.org/countrerep/Mulheres98/Mulheres98.htm 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Sem dúvida, o papel desempenhado por órgãos do próprio governo 
federal, ao lado dos movimentos de Direitos Humanos, está sendo 
fundamental para a preservação da memória desse período, subsidiando, 
inclusive, a discussão não mais da segurança nacional nos moldes da 
Ditadura Militar, mas da violência institucionalizada atualmente em curso 
nos presídios e frente a amplos segmentos da população pobre. 

Pensando na dimensão que a memória e os registros documentais 
têm na construção do presente e do futuro, podendo contribuir para 
romper com os processos de resignação diante das injustiças sociais e da 
violação de direitos, a questão do acesso à informação e aos documentos 
não se restringe à discussão do arcabouço normativo. Faz-se necessária 
a implementação de políticas públicas que propiciem não só controle 
das ações do Estado pelos cidadãos e sua necessária transparência, mas 
que fomentem outros elementos vinculados aos territórios da identidade 
individual e coletiva. Jardim comenta que, embora a transparência 
informacional do Estado esteja prevista nos princípios constitucionais de 
1988, a opacidade informacional permaneceu como uma marca na história 
do Estado brasileiro, ou seja, 


a opacidade constitui uma das suas características 
estruturais, expressa tanto em conjunturas de governos 
autoritários como naqueles de teores democráticos. À 
opacidade informacional não é uma questão de governo. 
Trata-se de um atributo do Estado e um tributo pago pela 
sociedade civil. (JARDIM, 1999, p. 197) 


Este autor também reforça o debate sobre o silêncio que envolve 
a gestão da informação no Brasil, sem o espaço merecido na agenda das 
políticas públicas, bem como ignorada pela sociedade civil. 


O capital informacional do Estado não se exerce, no caso 
brasileiro, exclusivamente pelo seu uso. O não-uso dos 
arquivos públicos, em decorrência da opacização, contribui 
como tal para a violência simbólica do Estado. Sem uma 
profunda politização da situação dos arquivos públicos do 
país pelo conjunto de atores a eles relacionados, dentro e 
fora do aparelho de Estado, a tendência é a perpetuação 
e naturalização das condições que os remetem ao lócus 
periférico onde se encontram. (JARDIM, 1999, p. 200) 
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3. Comunidades indígenas* 


Tópico escrito por Astrid Puentes Riafio. 


As comunidades indígenas do continente se encontram em una situação par- 
ticular de vulnerabilidade, pelas características sociais e econômicas em que 
vivem. Adicionalmente, a direta dependência dos recursos naturais para sua 
sobrevivência e cultura aumenta o grau de vulnerabilidade a ofensas ambientais 
que tenham lugar em seu território. Por conseguinte, quando as comunidades 
indígenas forem objeto de degradação ambiental, além do que foi anteriormente 
mencionado quanto à proteção de outros direitos humanos como a propriedade, 
terá que haver referência expressa à situação de vulnerabilidade, já que esse 
grupo pode gozar de uma proteção especial. 


A Comissão reconheceu expressamente essa situação em vários Relatórios,?? 
mediante o exame de casos particulares já antes referidos e por meio da criação 
da Relatoria Especial de Direitos dos Povos Indígenas,” encarregada de fazer 
um acompanhamento específico dessa matéria. A Corte se pronunciou tam- 
bém a respeito da necessidade de oferecer proteção especial às comunidades 
indígenas, que considera em situação de particular vulnerabilidade. Quanto ao 
tópico, de acordo com a Corte: 


“No que diz respeito aos povos indígenas, é indispensável que os Estados outor- 
guem uma proteção efetiva que considere suas particularidades próprias, suas 
características econômicas e sociais, assim como sua situação de especial vulnera- 


bilidade, seu direito consuetudinário, valores, usos e costumes." ?º* 


Sob essas mesmas considerações, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
recentemente aprovou a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas.? 
Essa Declaração, entre outras coisas, reconhece expressamente os direitos 
individuais e coletivos dos povos indígenas, veda a possibilidade de que se- 
jam discriminados — particularmente em razão de sua origem — e reconhece 
a autonomia e a livre determinação para o desenvolvimento da vida em seus 
territórios. Consagra, da mesma maneira, o direito a que sejam estabelecidos 
mecanismos efetivos que os protejam contra toda remoção forçada ou priva- 
ção de suas terras ou recursos. Esses dispositivos poderão ser úteis para a inter- 
pretação dos direitos das comunidades no Sistema Interamericano, com vistas 
a lhes conferir uma garantia mais eficiente. 


O Sistema Interamericano não conta ainda com uma Declaração separada 
que reconheça os direitos das comunidades indígenas. Mesmo assim, desde 
1989, a Asembléia Geral da OEA admitiu a importância de se conceder uma 


A esse respeito, ver, por exemplo, Relatório Anual da CIDH, 2005, OEA/Ser.L/V/11.124, fevereiro 27 de 2006, Cap. 
ID; CIDH, Relatório da Situação dos Direitos Humanos dos Indígenas nas Américas, OEA/Ser. L/VIl.108, outubro 20 
de 2000; Relatório de Acompanhamento do Cumprimento, pelo Estado da Guatemala, das Recomendações Efetuadas 
pela CIDH no Quinto Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos na Guatemala, OEA/Ser. L//V/11.117 Doc. 1 
Rev., 1 de março de 2003. 


Os documentos e atividades dessa Relatoria podem ser consultados na Internet em http://www.cidh.org/Indi- 
genas/Default.htm 


Corte IDH, Yakye Axa, par. 63. 
Nações Unidas, Asembléia Geral, A/HRC/1/L.3, Declaração dos Povos Indígenas, 21 de junho de 2006. 


proteção especial a esses povos, razão por que solicitou à CIDH a preparação e 
a apresentação de uma minuta de Declaração. A Comissão, em 1997 — depois 
de um extenso processo de consulta —, apresentou o Projeto de Declaração, 
que reconhece explicitamente os direitos dos povos aborígines, sua importân- 
cia dentro dos Estados americanos, e a necessidade de proporcionar-lhes pro- 
teção especial, bem como de lutar pela erradicação da pobreza e a melhoria 
de seu bem-estar.?é 


Mesmo considerando que o projeto da Declaração Americana sobre os Di- 
reitos dos Povos Indígenas ainda não foi aprovado pela Assembléia da OEA, 
em seus Relatórios, a Comissão tem feito referência aos direitos ali consagra- 
dos.” Desta maneira, isso pode ser um instrumento adicional a ser utilizado, 
com o propósito de obter a proteção especial desses grupos e em casos en que 
o meio ambiente esteja sendo afetado. 


4. Refugiados ambientais* 


Tópico escrito por Samantha Namnum, Coordenadora do Programa de Direitos Humanos do Centro Mexicano 
de Direito Ambiental (CEMDA). 


Um quarto grupo a analisar, aqui considerado como vulnerável, são os refugia- 
dos ambientais. Esse grupo de pessoas é composto por “aqueles indivíduos que 
tenham sido temporariamente [ou permanentemente] deslocados por conta de 
perigos naturais ou acidentes industriais; que tenham sido permanentemente 
deslocados por conta de grandes projetos econômicos de desenvolvimento; ou 
que tenham visto-se obrigados a emigrar por causa do indevido processamento 
e depósito de resíduos tóxicos” .2º8 


Ao longo da história, os deslocamentos de grandes grupos de pessoas por 
causas ambientais têm sido um fato latente. A pesar disso, hoje em dia as 
pressões ambientais sobre as comunidades humanas têm aumentado devido 
a diversos fatores, dentre eles: o esgotamento dos recursos naturais, a destrui- 
ção irreversível do meio ambiente e o aumento da população e dos índices 
de consumo. Esses fatores têm forçado a migração de grupos de pessoas dos 
seus locais de origem, a fim de buscar novas oportunidades de sobrevivência e 
desenvolvimento. Os deslocamentos forçados ocasionam, por um lado, a vio- 
lação dos direitos humanos individuais, como o direito à vida, à propriedade, 
ao trabalho, à saúde; e, por outro, propiciam a perda dos traços culturais que 
identificam essa comunidade em particular. 


E relevante fazer referência às palavras do Juiz da Corte Interamericana, 
Dr. Cançado Trindade, que a esse respeito sustenta: 


CIDH, Projeto da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, 26 de fevereiro de 1997. 
CIDH, Informe 40/04, caso Indígenas Maya de Toledo v. Belize, outubro 12 de 2004, par. 118. 


Hinnawi, E.E., Environmental Refugees. Nairobi, Kenya, 1985: United Nations Development Program citado por 
Bordenave, Sofia, Relatório sobre Direitos Humanos e Ambiente na América, apresentado perante a CIDH na ocasião 
da Audiência de Caráter Geral celebrada em Washington DC, em 16 de outubro de 2002. Ver também CIDH, Sub- 
comissão de Prevenção de Discriminações e Proteção às Minorias, 46º período de sessões, Tema 4 do programa 
provisório. Relatório final da Relatora Especial, Sra. Fatma Zohra Ksentini, Os Direitos Humanos e O Meio Ambiente, 
Resolução 1990/07, do Alto Comissariado das Nações Unidas, 30 de agosto de 1990, par. 156. 
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€.. como desenraizamento, uma pessoa perde, por exemplo, a familiaridade com 
o cotidiano, o idioma materno como forma espontânea de expressão das idéias 
e dos sentimentos, e o trabalho - que dá a cada um o sentido da vida e da utili- 
dade para os demais, na comunidade em que vive. Perde seus meios genuinos de 
comunicação com o mundo exterior, assim como a possibilidade de desenvolver 
um projeto de vida. É, por tanto, um problema que diz respeito a todo o gênero 
humano, que envolve a totalidade dos direitos humanos e, sobretudo, que tem 
una dimensão espiritual que não pode ser esquecida, ainda mais no mundo desu- 
manizado de nossos dias [...] o problema só pode ser enfrentado adequadamente 
tendo-se presente a indivisibilidade de todos os direitos humanos (civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais)”. 2ºº 

A Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados da Organização das Nações 
Unidas, de 1951,300 e o Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1967, 
definem refugiado como toda pessoa que “... temendo ser perseguida por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, 
encontra-se fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude 
desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem na- 
cionalidade encontra-se fora do país no qual tinha sua residência habitual em 
consequência de tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, 
não quer voltar a ele....”.301 Essa definição não inclui as pessoas desalojadas 
internamente, nem as que devam se deslocar por razões ambientais. Isso traz 
como resultado o fato de que os refugiados ambientais se encontram juridica- 
mente desprotegidos, por não estarem considerados no marco legal da ação 
do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, única agência 
oficial de ajuda internacional para de que estes dispõem. 


A situação dos refugiados ambientais tende a se agravar nos próximos anos, 
na medida em que a deterioração do ambiente também piora. De fato, existem 
estimativas de que, apenas por causa do efeito estufa, no ano 2050 o número 
de refugiados ambientais será de 150 milhões de pessoas.:?2 A essa cifra deve- 
se agregar a dos afetados pela degradação ambiental decorrente, por exemplo, 
da implementação de projetos de infraestrutura, como rodovias ou represas;**? 
bem como a dos refugiados por contaminação de hábitat em virtude da dis- 
posição inadequada de resíduos sólidos perigosos — apenas para dar alguns 
exemplos. 


Voto Concorrente do Juiz A. Cançado Trindade, na Audiência Pública de 8 de agosto de 2000, perante a Corte 
IDH, concedida às Delegações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da República Dominicana, citado 
em CEDHA, Relatório sobre Direitos Humanos e Ambiente na América, apresentado perante a CIDH, por ocasião da 
audiência de caráter geral celebrada em Washington DC, em 16 de outubro de 2002. Disponível em http://www. 
cedha.org.ar/es/documentos/25 documentos/. Data da última visita: 18 de setembro de 2006. 


Adotada em 28 de julho de 1951 pela Conferência de Plenipotenciários sobre o Estatuto dos Refugiados e 
dos Apátridas (Nações Unidas), convocada pela Asembléia Geral, Resolução 429 (V), de 14 de dezembro de 1950. 
Entrada em vigor em 22 de abril de 1954. 


Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, 1954, Artigo 1.2. 


A Comissão Mundial de Represas calcula entre 40 e 80 milhões de pessoas desalojadas no mundo, por conta 
da construção de grandes represas. Comissão Mundial de Represas, Represas e Desenvolvimento: Um Marco para a 
Tomada de Decisões, novembro de 2000, p. 6. 


GECHS International Project Office, Degradação Ambiental e Desalojamento da População, maio 1999, p. 2, 
http:/Awww.gechs.org/aviso/avisospanish/twosp. lgshtml 


Nesse cenário, em muitos casos ocorridos no continente — e que se relacio- 
nem com ofensas de direitos humanos decorrentes de degradação ambiental 
—, é provável que as vítimas sejam ou venham a se transformar em refugiados 
ambientais. Assim, trata-se de um elemento de vulnerabilidade desse grupo, 
que deverá ser considerado peolo Sistema Interamericano, tanto para a apre- 
sentação de petições, como para o requerimento de medidas cautelares, se se 
deseja evitar a violação dos direitos dessas pessoas ou mesmo prevenir que 
grupos de pessoas venham a se tornar refugiados ambientais. 


5. Outros grupos vulneráveis afetados 


Além dos grupos anteriormente mencionados, é possível que, pela situação 
fática que se apresente, existam outros grupos que necessitem de proteções es- 
peciais em virtude de sua situação de vulnerabilidade. Tal é o caso dos grupos 
de migrantes, camponeses, afrodescendentes, pessoas enfermas, em situação 
de desalojamento, privadas da liberdade, etc. — para se mencionar apenas al- 
guns. Diante disso e em virtude da proteção especial demandada, seria preciso 
ressaltar essa situação perante a Comissão e a Corte, com a finalidade de que 
esses organismos possam responder tais casos de acordo com as necessidades 
específicas que apresentem, como neles se tem feito até o momento. 


e No Sistema Interamericano, a vinculação entre direitos humanos e o ambiente 
é um campo novo, onde quase tudo está por ser feito. Isso obriga os defensores dos 
direitos ambientais a selecionar situações em que as ofensas aos direitos reconhe- 
cidos nos instrumentos interamericanos sejam evidentes e possam inter-relacionar- 
se com a temática ambiental de interesse. Ademais, impõe realizar um esforço ar- 
gumentativo importante, empregando — na maior medida possível — os critérios já 
estabelecidos pelos órgãos do Sistema ou, então, instruindo muito bem as posições 
adotadas com outros critérios que provenham de sistemas de proteção afins. 
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CONSTRUINDO A 
ESTRATÉGIA PARA A 
SUBMISSÃO DE 
CASOS AMBIENTAIS 
PERANTE O SIDH* 


Capítulo escrito por Martin Wagner, Diretor do Programa Internacional da Earthjustice e por Astrid Puentes Riano, 
Co-Diretora da AIDA. 


A. ELEMENTOS ESTRATÉGICOS A CONSIDERAR 


s casos que são submetidos ao SIDH não são litígios isolados. Além 

da problemática que é abordada em cada um, eles permitem à CIDH 

e à Corte interpretar e desenvolver as normas aplicáveis ao Direito 
dos Direitos Humanos que servirão de jurisprudência para fundamentar jul- 
gamentos futuros. 


Por conseguinte, ter referências 
para o estudo de casos a apresentar e Elementos estratégicos a se 


perante o Sistema Interamericano é de ter em conta: 

suma utilidade, para assegurar que os - Possibilidades e consequên- 
litígios sejam estratégicos na obtenção cias para o problema e para 
dos seus objetivos, promovendo o avan- as normas a interpretar e/ou 
ço da jurisprudência regional. E útil desenvolver 


também considerar as possibilidades e 
as consequências que o caso terá para a 
interpretação dos direitos consagrados 
na Convenção. 


* Fatores políticos, econômi- 
cos, sociais e processuais 


Somado a isso, aqueles que litiguem deverão considerar os fatores políticos, 
econômicos e processuais em torno do assunto, cujo estudo prévio é essencial 
para assegurar os objetivos pretendidos. Ainda que os aspectos jurídicos sejam 
determinantes, é evidente que os outros fatores mencionados são relevantes e, 
de fato, podem condicionar o resultado das estratégias legais. Os critérios ano- 
tados são especialmente importantes para casos ambientais, porquanto se trata 
de assuntos relativamente novos e sua jurisprudência tenha apenas começado 
a se desenvolver. 


O que antes se disse deverá ser considerado independentemente da forma 
por que se recorra ao Sistema Interamericano. Comforme foi explicado no 
Capítulo II, o SIDH tem diversas maneiras de ser ativado, mediante casos 
individuais — petições ou medidas cautelares —, investigação de problemas de 
direitos humanos regionais ou nacionais, relatórios por país ou temáticos, bem 


como visitas in loco. Dessa maneira, os precedentes no Sistema Interamericano 
são determinados a partir das sentenças da Corte, assim como das Opiniões 
Consultivas e das Resoluções da Comissão. Além disso, os pronunciamentos 
da Comissão em medidas cautelares, junto com os relatórios de admissibilida- 
de e mérito, são também fonte jurisprudencial para a interpretação das normas 
sobre direitos humanos na região. 


Igualmente, as opiniões consagradas nos relatórios por país ou relatórios 
especiais, apresentados pela Comissão, são também fontes interpretativas a se 
ter em conta. 


1. Passos para a seleção de um caso 


A) ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 


Para que um caso possa ser levado perante a CIDH deve haver, em primeiro 
lugar, uma violação a algum dos direitos humanos reconhecidos na Convenção, 
cuja responsabilidade possa ser imputada a um Estado-parte. Além disso, o caso 
deve cumprir com os requisitos formais de admissibilidade, na forma do Artigo 
46, da Convenção. Isto é, devem ter sido manejados e esgotados os recursos da 
jurisdição interna disponíveis, a petição deve ser apresentada em um prazo não 
superior a seis meses de quando se tenha sido notificado da última decisão e 
não deverá haver outro caso de litígio internacional pendente.4 


Para assuntos ambientais, como se mencionou, não se pode alegar de for- 
ma direta a violação do direito a um ambiente sadio. Nessas situações, deve-se 
evidenciar que a lesão ao ambiente fere também um ou vários direitos reco- 
nhecidos na Convenção ou na Declaração Americana. Considerando que o 
direito a um ambiente sadio — consagrado no Artigo 11, do Protocolo de São 
Salvador — não é de exigibilidade direta perante a Comissão e a Corte, devem 
ser usados mecanismos indiretos, argumentando-se com a violação daquele 
direito vinculada com a ofensa a outros direitos humanos de proteção direta. 
Assim, a determinação do mecanismo indireto a utilizar é essencial para fun- 
damentar coerentemente as assertivas sobre violações. 


Às possíveis vinculações com outros direitos humanos serão explicadas em 
detalhes a seguir. 
B) CARACTERÍSTICAS DO CASO 


O segundo aspecto a se ter em conta são as características particulares do caso 
em termos políticos e sociais. Igualmente, a gravidade da violação denuncia- 
da, a condição das vítimas e a possibilidade de melhoria efetiva do problema 
pela intervenção da Comissão e da Corte; são aspectos que também devem ser 
analisados. 


Sobre os requisitos de Admissibilidade e seu funcionamento, consultar o Capítulo Il. 
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bb Condições políticas 


Às circunstâncias políticas que envolvam um caso são determinantes para o seu 
desenvolvimento. Elas modulam a reação do Estado diante da apresentação do 
assunto, bem como a abertura e a disponibilidade da Comissão para trabalhá-lo. 
Nessa ordem de idéias, em situações politicamente sensíveis, é importante res- 
saltar os elementos jurídicos sobre os políticos, evidenciar sem dúvida algumas 
violações dos direitos humanos e indicar medidas e requisições razoáveis que 
possam ser implementadas para remediar a situação. 


Em certas ocasiões, é possível que a falta de alternativas no Direito interno 
conduza a uma situação em que a abertura de um caso no SIDH busque so- 
lucionar toda uma problemática de direitos humanos vinculada à degradação 
ambiental. Ainda que as ações judiciais possam contribuir para esse fim, vale 
a pena realçar que elas são só uma parte do conjunto das medidas necessárias 
para solucionar esse tipo de problema. Por isso, a implementação de outras 
medidas é imperiosa para a abordagem e a solução do quadro enfrentado. Essa 
cautela evitará a criação de falsas expectativas e a subestimação da capacidade 
de resposta do Sistema Interamericano, motivando ainda mais o aproveita- 
mento de cada instância em sua verdadeira magnitude e possibilidade. 


Dentro da análise estratégica a ser feita, é determinante estudar as posições 
do Estado e do SIDH quanto ao tema objeto da demanda, expressadas em 
instâncias nacionais e internacionais. Essas posições se evidenciam, de uma 
parte, na jurisprudência desenvolvida, e, de outra, nas participações dos repre- 
sentantes do Estado em reuniões multilaterais ou em outras instâncias interna- 
cionais. Isso permitirá identificar de antemão a melhor maneira de se apresen- 
tar o tema e antecipar a possível resposta por parte do Estado. Se os aspectos 
políticos não forem tomados em conta — e as condições forem adversas — existe 
a probabilidade de que o litígio possa prejudicar a solução do problema e de 
que se perca uma valiosa oportunidade de diálogo. 


Por outro lado, se de antemão se sabe que a reação do Estado será negativa 
e particularmente forte, isso poderá inclusive ser um dos aspectos apresenta- 
dos à Comissão, em particular quando existam claros indícios de pressões ou 
hostilidades associadas ao litígio. Isso tem ocorrido, em muitas ocasiões, nos 
processos de direitos humanos — civis e políticos —, situação que se apresenta, 
também e cada vez mais, em casos que combinam violações desses direitos 
com degradação ambiental. 


Da mesma forma, devem ser consideradas a reação e também e possível 
apoio por parte de outros grupos ou organizações nacionais e internacionais 
interessadas no assunto. Nessas circunstâncias, o trabalho em coalizão com 
entidades experientes e com reconhecida atuação na matéria é altamente re- 
comendável. 


A par da estratégia jurídica perante o Sistema, o enfrentamento de situações 
problemáticas pode se fortalecer também com o apoio dos meios de comunica- 
ção. Esse tipo de suporte pode ser altamente positivo, porque dá visibilidade ao 
assunto e possibilita discuti-lo abertamente. Ao mesmo tempo, a publicidade 


contribui para a maior proteção das vítimas como, por exemplo, quando haja 
necessidade de se oferecer segurança especial para crianças em situação de 
risco” ou atenção médica especializada para pessoas privadas da liberdade, 
só para mencionar algumas hipóteses. 


bb Condições sociais 


Quando existem danos por degradação ambiental, estes são sofridos geral- 
mente por grupos de pessoas e por comunidades. Essa lesão coletiva demanda 
idealmente que a comunidade — ou pelo menos a maioria dos afetados — co- 
nheça e esteja de acordo com a intervenção das instâncias judiciais nacionais 
e internacionais. Isso é essencial do ponto de vista político e jurídico, pois daí 
dependem as negociações, a determinação e a efetividade de possíveis medidas 
de assistência que tenham que ser implementadas. 


A disposição para litigar os casos requer um intenso trabalho por parte 
da própria comunidade, assim como das organizações que a representem. A 
fluidez das comunicações, o nível de apoio e de compromisso, bem como a 
coesão das pessoas que vão participar; são fundamentais. Esses fatores pode- 
rão contribuir na identificação de medidas adequadas para deter ou remediar 
a situação. Do contrário, se a comunidade se opõe à ação legal, ainda que à 
custa dos seus direitos, isso obviamente poderá enfraquecer o processo. Nessas 
situações, o pleito poderia ser apresentado somente pelas pessoas que estives- 
sem de acordo a seu respeito. 


Dentro da estratégia a implementar, as medidas e requisições propostas à 
Comissão devem ser claras, de cumprimento razoável e situadas dentro de 
sua competência. Se o caso reflete um padrão sistemático de desrespeito aos 
direitos humanos por parte do Estado, isso deve ser assinalado na petição. Vale 
dizer, deve-se evidenciar que o caso é apenas um dos que ocorrem no Estado, 
sendo vital abordar e resolver sua situação. Esse fator é importante, pois per- 
mitiria à Comissão solucionar um caso para beneficiar não somente as vítimas 
nele indicadas, senão também outras pessoas na mesma situação. 


bb Temas prioritários em matéria ambiental e de direitos humanos 
que devem ser ventilados na jurisdição do Sistema Interamericano 


Alguns temas de direitos humanos têm sido identificados pela Comissão como 
prioritários — e para cuidar deles a CIDH estabeleceu Relatorias Especiais. Na 
atualidade, a Comissão tem sete delas: liberdade de expressão; direitos das 
mulheres; trabalhadores migrantes e suas famílias;*” direitos dos povos indií- 
genas; direitos das pessoas privadas da liberdade; direitos de afrodescendentes 


Melish, Tara, El Litigio Supranacional de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales: Avances y Retrocesos en 
el Sistema Interamericano, em Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Programa de Cooperación sobre Derechos 
Humanos, Comissão Européia, México, 2005, pág. 196. 

Melish, op. cit., pág. 190. 


A Unidade de defensores e defensoras fez referência ao risco que enfrentam aqueles que trabalham pela defesa 
dos direitos humanos e do ambiente. CIDH. Relatório sobre a Situação das Defensoras e Defensores de Direitos Hu- 
manos nas Américas, OEA/Ser. L/V/11.124, 7 de março de 2006. 
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e contra a discriminação racial; e direitos da infância. Além dessas Relatorias, 
a Comissão conta ainda com uma unidade especial de defensores e defensoras. 
Assim, no momento de estudar a viabilidade de um caso, é pertinente identi- 
ficar os temas das Relatorias com que se relacione, estudar o seus posiciona- 
mentos e fazer menção a isso nas peças escritas do caso. Trata-se de algo que 
pode oferecer um melhor entendimento do processo e, em decorrência, uma 
evolução mais célere do assunto. 


De outra parte, os litígios ambientais desafiam regularmente problemas de 
acesso à informação ou mesmo de corrupção por parte dos funcionários esta- 
tais encarregados de avaliar ou monitorar as atividades que causam degradação 
ambiental. Essas situações deverão também ser citadas nas petições dirigidas 
à Comissão, como elementos que podem configurar hipóteses de hostilidade, 
ameaça ou falta de acesso à justiça, conforme o caso. 


bb Benefício a grupos humanos em situações vulneráveis ou 
desfavoráveis 


Outro dos elementos-chave na montagem do pleito é a identificação das pessoas 
afetadas. Em especial, se estas são membros de grupos em situação de vulnerabi- 
lidade — como pessoas de baixa renda, camponeses, indígenas, afrodescendentes 
ou crianças —, que sejam particularmente sensíveis às lesões causadas por po- 
luição ou degradação ambiental. Esse elemento é igualmente importante para 
embasar o objeto do caso e as medidas nele requeridas, inclusive as urgentes, 
que devam ser implementadas para proteção imediata .*º8 


Para esses casos, cujos direitos não estejam propriamente desenvolvidos no 
âmbito do Sistema Interamericano, pode-se aplicar a jurisprudência desenvol- 
vida para grupos em situação similar. Por exemplo, no caso de comunidades 
afrodescendentes afetadas por poluição ambiental, considerando-se que essas 
comunidades compartilham algumas características comuns com as indígenas, 
as decisões quanto às segundas poderão ser aplicadas de maneira similar para 
proteger os direitos das primeiras. Temas como a necessidade de proteção es- 
pecial da propriedade coletiva, o acesso à justiça e à informação; e a necessida- 
de de consulta prévia às ações estatais que possam afetar seus territórios — de 
conformidade com a Convenção n. 169 da OIT — são alguns dos que podem 
ser aplicados de forma equivalente a estas comunidades. 


Para o caso de serem camponeses as vítimas de violações de direitos hu- 
manos relacionadas com degradação ambiental, também há elementos sin- 
gulares de proteção dos indígenas que podem ser aplicados. Por exemplo: a 
importância que os recursos naturais têm para seu estilo de vida e a elevada 
dependência, em relação a eles, para que possam sobreviver. Situações como 
as apresentadas para as comunidades camponesas — dentre outras onde não 
haja um precedente similar que possa ser aplicado — demandam um esforço 
específico para que se demonstre que se está diante de um contexto de grave 
violação dos direitos humanos. 


A proteção a grupos em situação de vulnerabilidade tem sido um elemento de consideração especial por parte 
da CIDH e da Corte IDH, cujo desenvolvimento jurisprudencial relevante se descreve nos Capítulos III e IV. 


Cc) VANTAGENS DE SE RECORRER AO SISTEMA INTERAMERICANO 


Ao se analisar os fatores para a apresentação de um caso perante o Sistema Inte- 
ramericano, há que se ponderar quanto às suas vantagens, sopesando-as com os 
custos, o tempo e o esforço requeridos. Em primeiro lugar, como já indicado, o 
Sistema Interamericano oferece possibilidades de proteção efetivas, uma vez que 
tenham sido esgotados os recursos da jurisdição interna e o problema não tenha 
sido solucionado no plano nacional. Essa é a grande vantagem que apresenta o 
SIDH, pelo que cabe aproveitá-la da melhor maneira possível. 


Em segundo lugar, a submissão de um processo à CIDH abre vários cenários 
por meio dos quais se pode promover discussões com o Estado, de maneira a se 
analisar e abordar o assunto que se apresente. A intervenção da Comissão, com 
sua autoridade de organismo da OEA, permite-lhe atuar como “facilitador inde- 
pendente”, abrindo a oportunidade para a busca de soluções para os problemas 
abordados, evitando-se ainda — ou pelo menos se controlando — as pressões que 
poderiam se apresentar no interior do Estado ao se trabalhar o caso. 


Essas oportunidades de negociação permanecem durante toda a tramita- 
ção do processo, em particular durante as reuniões formais e informais com a 
Comissão e no processo de solução amistosa.” Assim, podem ser discutidos e 
negociados assuntos com o Estado e se chegar à celebração de compromissos a 
serem monitorados pela Comissão. Estes são resultados bastante positivos que 
um litígio pode proporcionar e, de fato, em muitas ocasiões representam uma 
saída suficiente para o conflito. Vale a pena mencionar que a solução amistosa 
é um processo complexo de se obter, demandando acompanhamento próximo 
por parte das organizações para verificar o cumprimento dos acordos. Na hi- 
pótese de que o Estado não execute a sua parte, pode-se solicitar à CIDH uma 
audiência especial ou um pronunciamento a respeito. 


Por outro lado, recorrer ao SIDH em um caso específico permite também 
requisitar ao Estado o acesso a certa informação que este tenha em seu poder 
e que esteja relacionada com assuntos ambientais. Recentemente, a Corte IDH 
julgou um caso paradigmático a respeito desse tema, no qual os peticionários 
requereram ao Estado chileno informação relacionada com os investidores de 
um projeto de infraestrutura que acarretaria impacto para o ambiente. Con- 
siderando que o Estado negara sistematicamente a informação, as vítimas se 
dirigiram à Comissão para obter a tutela de seus direitos. Depois de se esgotar 
o procedimento perante a CIDH, sem resultados positivos, o caso foi levado à 
Corte. Ali se decidiu, efetivamente, que negar acesso à informação de interesse 
público, sem motivação suficiente, viola o direito à liberdade de expressão, que 
inclui o direito a buscar, receber e difundir informação.*1º 


Junto ao que já foi informado, pode-se conseguir que os Estados prestem a 
informação necessária a que se avalie a situação ou o impacto ambiental gera- 
do. Particularmente, em matéria ambiental, essa possibilidade é de suma im- 


Convenção Americana, Artigos 47, 48 e 19. 


Corte IDH, caso Claude Reyes v. Chile (doravante apenas “Reyes”), Sentença, 19 de setembro de 2006, par. 76, 103. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Apesar das marcas profundas deixadas não só pelo período da 
Ditadura Militar, mas ao longo da história da exclusão no Brasil, é possível 
engendrar novas práticas emancipatórias, fundamentadas na solidariedade 
e na possibilidade de visibilidade aos silenciados. Tudo isso com base na 
esperança, segundo o sentido apontado por Boaventura de Sousa Santos: 


Recuperar a esperança é alterar o estatuto da espera. 
Tornando-a mais ativa e ambígua. À utopia é assim, o 
realismo desesperado de uma espera que se permite lutar 
pelo conteúdo da espera não em geral, mas no lugar e 
tempo em que se encontra. À esperança não reside num 
princípio geral que providencia um futuro geral. Reside 
na possibilidade de criar campos de experimentação social 
onde seja possível resistir localmente às evidências da 
inevitabilidade, promovendo com êxito alternativas que 
parecem utópicas em todos os tempos e lugares exceto 
naqueles em que ocorrem efetivamente. É este realismo 
utópico que preside as iniciativas dos grupos oprimidos que, 
num mundo onde parece ter desaparecido a alternativa, vão 
construindo um pouco, por toda parte, alternativas locais 
que tornam possíveis uma vida digna e decente (SANTOS, 
2000, p. 35). 


Para além das questões supra mencionadas, outras referentes 
à documentação preservada e à crítica documental não podem ser 
esquecidas. Por um lado, o documento, ao ser produzido, carrega a marca 
do autor e do contexto histórico e, por outro, as instituições ou pessoas 
preocupam-se com a imagem que pretendem guardar para a posteridade, 
com raras exceções. As intempéries, as imprevidências, o abandono ou 
descarte criminoso da documentação, que destroem os suportes materiais 
da memória, não acontecem ao acaso (ou o conhecido “pente fino” na 
documentação). Segundo Marc Bloch (2001, p. 83): 


A despeito do que às vezes parecem imaginar os iniciantes, 
os documentos não surgem, aqui ou ali, por efeito [de não 
se sabe] qual misterioso decreto dos deuses. Sua presença 
ou ausência em tais arquivos, em tal biblioteca, em tal solo 
deriva de causas humanas que não escapam de forma alguma 
à análise, e os problemas que sua transmissão coloca, longe 
de terem apenas o alcance de exercícios de técnicos, tocam 
eles mesmos, no mais íntimo da vida do passado, pois o que 
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portância, considerando que em muitas ocasiões há certeza sobre a ocorrência 
de um dano que possa estar ou esteja violando direitos humanos, porém sem 
que se conheça a sua magnitude e as opções para a sua mitigação. 


Igualmente, acorrer ao Sistema Interamericano oferece a possibilidade de 
se obter um pronunciamento da Comissão mediante um relatório que se dará a 
público.'! Para os Estados que não hajam reconhecido a jurisdição da Corte — 
ou na hipótese de que o caso não deva ser submetido a esta —, a publicação do 
relatório de mérito seria o resultado final do processo. Contudo, este também 
é passível de merecer prosseguimento em tal hipótese, já que, caso sejam des- 
cumpridas as recomendações ali contidas, a Comissão pode insistir na busca 
de sua implementação. Ainda que as recomendações que a Comissão realize 
sejam quase-jurisdicionais, elas têm uma relevância política importante, motivo 
por que os Estados, em sua maioria, tendem a implementá-las. 


Quando os Estados tiverem aceitado a jurisdição da Corte e for emitida 
uma sentença, esta será plenamente vinculante e suas considerações resoluti- 
vas (incluindo as formas de reparar o dano e as garantias para o caso de que 
não seja reparado) são exigíveis no Direito interno,*!2 tendo a Corte a opção de 
verificar o seu cumprimento.º! 


Os Estados deverão informar sobre o cumprimento do ordenado nas sen- 
tenças e medidas provisórias da Corte, assim como das recomendações de me- 
didas cautelares e relatórios de mérito emitidos pela Comissão. Os peticioná- 
rios deverão também continuar informando aos órgãos do Sistema quanto ao 
cumprimento ou descumprimento delas, com o fim de se realizar um estrito 
acompanhamento. Além disso, ante o eventual descumprimento, podem ser 
requeridas resoluções de insistência nos pontos faltantes, sendo este outro dos 
aspectos positivos oferecidos pelo Sistema. 


A flexibilidade do procedimento na Comissão é outra vantagen a se ter em 
conta, que pode contribuir, sobretudo, para casos complexos que não tenham 
alternativa de proteção à luz dos esquemas tradicionais de procedimento no 
Direito doméstico. No litígio perante a CIDH — se bem que exista um rito esta- 
belecido na Convenção e no Regulamento da Comissão —, há certa amplitude 
com relação às medidas que podem ser postuladas e os acordos de solução 
amistosa que podem dar resposta às circunstâncias específicas de cada caso. 
Isso explica o fato de que perante a Comissão tenham sido obtidas providên- 
cias tão importantes como a suspensão de atividades em territórios indígenas 
afetados pela exploração petrolífera *!“ ou até o diagnóstico e tratamento médi- 
co de pessoas afetadas por poluição ambiental severa.3!º 


Convenção Americana, Artigos 50 e 51. 
Convenção Americana, Artigo 68. 
Regulamento da Corte IDH, Artigo 57. 


CIDH, caso do Povo Indígena Sarayacu y seus Membros v. Equador (doravante apenas “Sarayacu”), Relatório de 
Admissibilidade n. 62/04. 


CIDH, caso Comunidade de La Oroya v. Peru (doravante apenas “La Oroya”), CIDH. Relatório Anual de 2007, Cap. 
Ill, par. 46, OEA/Ser.L/V/I1.130, doc.22, rev. 1, 29 de dezembro de 2007; CIDH, caso San Mateo Huanchor v. Peru 
(doravante apenas "Huanchor”), Relatório de Admissibilidade, OEA/Ser/L/V/11.121, outubro 15 de 2004. 


Também no que se refere aos resultados concretos, submeter um caso ao 
Sistema Interamericano pode abrir a possibilidade de se modificar normas que 
sejam contraditórias às da Convenção. A sentença da Corte, em que se ordene 
modificar alguma norma interna incompatível com a Convenção, é uma das 
opções que visam garantir que as violações não se repitam. Isso ocorreu no 
caso Claude Reyes e outros v. Chile, onde a Corte Interamericana analisou as 
normas chilenas relacionadas com o direito à liberdade de expressão e acesso 
à informação, concluindo que aquelas não eram suficientes para a proteção 
de tais direitos. Por esse motivo, a Corte determinou que o “Chile deve adotar 
as medidas necessárias para garantir a proteção ao direito de acesso à informação sob o 
controle do Estado, dentro das quais deve-se garantir a efetividade de um procedimento 
administrativo adequado...” *16 


e- As prerrogativas que o Sistema Interamericano oferece, junto com as demais 
que o caso em particular possa gerar, deverão ser tidas em conta no momento de se 
analisar se de fato é pertinente recorrer-se àquela instância. É claro que os resultados 
dependerão das condições específicas do caso, dos recursos disponíveis e do objetivo 
que as vítimas e os peticionários tenham em mente. 


Eis algumas vantagens de se apresentar um caso perante o Sistema Interamericano: 
- possibilidades de proteção efetivas, ante a ineficácia da jurisdição interna; 
- opções para negociação do problema apresentado; 


- acesso e produção de certa informação em poder do Estado, relacionada com 
assuntos ambientais; 


- relatório público da Comissão, a que se pode dar acompanhamento; 
- possível modificação de normas que infrinjam direitos humanos. 


D) DETERMINAÇÃO DO TRABALHO NECESSÁRIO A SE IMPLEMENTAR 
E AS CONDIÇÕES REQUERIDAS 


A seleção de casos ambientais deverá também considerar a quantidade de tra- 
balho requerido para a preparação, apresentação e acompanhamento do caso 
perante o SIDH. Nisso devem ser incluídos os recursos econômicos e humanos 
necessários como, por exemplo, as condições e requisitos para se manter uma 
adequada comunicação com as vítimas, as provas existentes e as que devam 
ser reunidas, as necessidades de acompanhamento do caso, dentre outros. 
Adicione-se ainda o tempo que a tramitação de um caso desses pode demandar, 
que em certas ocasiões pode se estender de oito a dez anos, considerando-se o 
procedimento perante a CIDH e a Corte IDH. 


O acompanhamento dos casos demanda desde reuniões com a Comissão 
(em Washington DC, EUA) ou com a Corte (São José, Costa Rica), até o 
comparecimento a audiências para a discussão do assunto com o Estado e a 
apresentação de testemunhas, além de outras diligências, cujos gastos devem 


Corte IDH, Caso Claude Reyes, par. 163. 
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ser assumidos pelos peticionários. Seguramente, as vítimas ou as organizações 
que as assessorem não terão uma disponibilidade imediata dessas condições, 
porém sua consideração no momento de se analisar se se deve recorrer ao 
Sistema pode abrir a oportunidade de conseguir esses recursos com suficiente 
antecedência. 


Além do esforço antes descrito, o patrocínio de casos perante o Sistema In- 
teramericano demanda um trabalho de coordenação constante com as vítimas 
— atualizando-as quanto à situação — e de oferecimento de informação adicio- 
nal às instâncias do Sistema. O que antes se disse é determinante para o bom 
desenlace do tema perante a CIDH e a Corte, mas sobretudo para assegurar 
que o resultado do processo possa colaborar na efetiva proteção dos direitos 
postulados. 


Considerando os elementos descritos, em certas ocasiões e depois de uma 
análise consciente da situação e dos múltiplos fatores expostos, pode-se chegar 
à conclusão da inconveniência de se litigar um caso perante o SIDH. É possível 
que isso ocorra em situações nas quais, provavelmente por razões políticas, não 
haja possibilidades de êxito perante o Sistema; naquelas em que se verifique a 
impossibilidade de contato com as vítimas; em que se enfrente a escassez de 
documentação ou a dificuldade extrema para localizá-la; onde haja falta de 
recursos ou condições logísticas adversas na organização responsável; em que 
ocorra a impossibilidade de dar acompanhamento à petição; dentre outros. 
Tudo isso implica num alto risco de se perder a causa, desproteger as vítimas e 
estabelecer um precedente negativo na defesa dos direitos humanos. 


Nessas situações, ante a impossibilidade ou inconveniência de se compare- 
cer perante o Sistema Interamericano, é necessário buscar outras instâncias de 
proteção. Decidir-se por não recorrer ao SIDH é importante não só pensando 
nas implicações para o caso concreto, mas também no precedente ruim que 
poderia ser estabelecido para o futuro, afetando situações similares. Em certas 
ocasiões, Os inconvenientes podem ser passageiros, motivo por que se poderia 
tomar a decisão de se esperar até que o caso e as condições necessárias estejam 
presentes para se enfrentar uma instância internacional. 


2. Rumo ao estabelecimento de jurisprudência para a proteção direta do 
ambiente no SIDH 


Considerando a universalidade dos direitos humanos e a importância que cada 
um tem para as pessoas, idealmente, o controle jurisdicional de todos eles deve- 
ria ser direto, incluindo o do direito a um meio ambiente sadio. Do contrário, 
a continuada diferenciação na exigibilidade dos direitos humanos implica em 
hierarquizá-los, dando maior importância a uns sobre outros, afetando dessa 
forma a garantia universal de sua proteção. O avanço em termos da possibilidade 
de controle jurisdicional é um dos objetivos que os casos apresentados perante 
o SIDH poderiam ter, razão por que se deveria considerar esse aspecto dentre 
os elementos estratégicos a analisar, em especial em face do aperfeiçoamento 
da aplicação do Artigo 26, da Convenção, de acordo com o mencionado nos 
capítulos II e IV. 


A evolução rumo à exigibilidade autônoma do direito a um meio ambiente 
sadio é viável por sua própria natureza, dado que seu respeito é essencial para 
garantir a vida e a dignidade humanas. Da mesma forma, porque, segundo as 
regras de interpretação das normas de direitos humanos,” estas devem ser 
dinâmicas, valendo dizer que podem ser ampliadas as garantias para fortalecer 
a proteção das pessoas. De fato, a Corte considera os tratados sobre direitos 
humanos como “instrumentos vivos, cuja interpretação tem que se adequar à 
evolução dos tempos e, em particular, às condições de vida atuais”.º!8 Tendo 
em vista que o risco derivado das atividades humanas que afetam o meio am- 
biente é cada vez maior, a exigibilidade direta dos direitos inerentes à qualida- 
de do meio como direitos humanos é precisamente um dos pré-requisitos para 
que a evolução tenha lugar. 


Nesse sentido, o litígio estratégico é essencial tanto para a consolidação do 
direito a um meio ambiente sadio como direito humano, como para uma me- 
lhor proteção dos demais direitos. Conforme se mencionou nos Capítulos III e 
IV, os organismos da OEA já têm reconhecido a vinculação do meio ambiente 
com o gozo da vida e dos demais direitos humanos. A jurisprudência tanto da 
Comissão como da Corte tem reconhecido também essa relação, em particular 
em favor de grupos vulneráveis, como as comunidades indígenas. 


A consolidação e desenvolvimento desses elementos é essencial para que o 
reconhecimento do direito a um meio ambiente sadio se concretize não apenas 
para as comunidades indígenas, mas também para outros grupos. Por isso, nos 
casos apresentados perante o Sistema Interamericano que tenham elementos 
ambientais, aliados à vinculação com outros direitos, deverá ser buscado o 
pronunciamento da Comissão e da Corte em face dos elementos diferenciados 
que paulatinamente vão consolidando o reconhecimento dos direitos ambien- 
tais. É preciso que se faça referência explícita ao direito a um meio ambiente 
sadio e à sua violação, apesar de que se deva também estabelecer um vínculo 
com a infringência de outros direitos de exigibilidade direta para que o caso 
proceda. A clareza na apresentação dessa tese e a evidência da violação dos 
direitos humanos alegados é vital, assim como a seleção de casos paradigmáti- 
cos que contribuam para o desenvolvimento da jurisprudência. 


3. Petição individual vs. medidas cautelares num caso ambiental 


No Capítulo II são descritas opções existentes para ativar o Sistema Interameri- 
cano num caso individual de violação de direitos humanos. Assim, a intervenção 
da Comissão num caso é procedente, primeiro, mediante a apresentação de uma 
petição formal, quando existem violações dos direitos humanos. A Comissão 
também pode intervir concedendo medidas cautelares, em situações de gravidade, 
urgência e onde seja possível que se produza um dano irreparável, ainda que o 
processo não tenha sido apresentado perante a CIDH. Vale a pena anotar que, 


Convenção Americana, Artigo 29. 


Corte IDH. caso Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni v. Nicarágua, agosto de 20071, par. 146. 
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se bem que o esgotamento de recursos da 


jurisdição interna não seja um requisito e Ainda que o esgotamento 
de procedibilidade para o deferimento dos recursos da jurisdição inter- 
de medidas cautelares, é recomendável na não seja um requisito para a 
examinar e esgotar as ações nacionais concessão de medidas cautela- 
disponíveis para casos de urgência (v. g. res, é recomendável examinar e 
ações de amparo, reclamações perante esgotar as ações nacionais dis- 
as defensorias públicas, etc.), que, se fun- poníveis em casos de urgência 
cionarem, podem coadjuvar na proteção (v.g. ações de amparo, reclamações 
do direito. perante as defensorias públicas, 


etc.), porque isso pode contribuir 


A opção de se requerer medidas cau- - 
na proteção do direito. 


telares é particularmente importante em 
causas de degradação ambiental que 
violem direitos humanos, pela possibilidade de se evitar danos irreparáveis, 
mediante a implementação de ações urgentes de prevenção ou suspensão de 
condutas que afetem direitos humanos. Nessas situações, se deve demonstrar 
claramente a gravidade que a ação, omissão ou atividade do Estado implica 
para os direitos humanos; além da urgência na implementação das medidas, 
com o fim de se deter ou de se evitar danos irreparáveis a direitos humanos. 
A Comissão é particularmente estrita quanto a esses dois elementos, sem os 
quais não decide pelo deferimento das medidas. 


O requerimento deverá estar amparado no Direito Internacional dos Di- 
reitos Humanos e, para casos ambientais, poderá estar respaldado nos prin- 
cípios, obrigações e exigências do Direito Ambiental. Nessa ordem de idéias, 
por exemplo, o princípio da precaução — consagrado na Declaração do Rio, de 
1992, e considerado como direito consuetudinário pela comunidade interna- 
cional —,*!º oferece elementos significativos para fundamentar a necessidade e 
o tipo de medidas que os Estados deverão tomar em tais casos. Em especial, 
porque assim se estabelece a possibilidade de se implementar ações restritivas, 
apesar de não existir certeza científica acerca dos danos que uma atividade 
poderia causar ao ambiente. 


Além do princípio da precaução, existem outros igualmente relevantes. Para 
mencionar alguns: “o princípio de prevenção” — quando existe uma atividade 
sabidamente de risco para o meio ambiente, cujas consequências são conheci- 
das, assim como o são as cautelas para evitá-las ou mitigá-las; ou a obrigação 
de se avaliar os danos ambientais antes de se autorizar uma atividade.” Am- 
bos poderiam apoiar a defesa desse tipo de casos perante a Comissão. 


Dentre as medidas cautelares cabíveis, poderia ser incluída também a obri- 
gação de entregar ou publicar informação essencial sobre as atividades cau- 
sadoras da ofensa, considerando que isso pode ser determinante para se es- 
tabelecer o grau de dano às pessoas, assim como a maneira de mitigá-lo e 


A/CONF.151/26 (Vol. |) Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, 
Principio 15. 


Declaração do Rio, Principio 17. 


controlá-lo. Essa necessidade está reconhecida também no Direito Ambiental 
Internacional, no Princípio 10, da Declaração do Rio, referente à participa- 
ção e acesso à informação, vinculado, por sua vez, com o acesso a adequadas 
garantias judiciais (art. 8 da Convenção) e a uma proteção judicial eficaz (art. 
25). Assim o reconheceu a Corte na recente decisão no caso Claude Reyes e 
outros v. Chile .*2! 


As medidas cautelares são, por natureza, temporárias e em geral são con- 
cedidas por seis meses, ao fim dos quais, dependendo da situação, podem ser 
prorrogadas. Nessa ordem de idéias, são efetivas para casos onde se demande 
a implementação urgente de ações que possam evitar transitoriamente ou sus- 
pender a lesão dos direitos humanos. No requerimento de medidas cautelares, 
além da narrativa da situação de gravidade e urgência, é importante que os 
peticionários identifiquem com clareza as medidas específicas necessárias a 
implementar. 


Caso as medidas sejam concedidas, a CIDH realiza um acompanhamento 
para aferir o seu efetivo cumprimento. Nesse trabalho, as informações atuali- 
zadas que os peticionários compartilhem com a Comissão serão de vital im- 
portância. Dessa forma, se o Estado não implementa as ações recomendadas — 
e se a situação de gravidade e urgência persiste — poderá a Comissão requisitar 
à Corte IDH a concessão de medidas provisórias.” 


Finalmente, deve-se recordar que, quando seja preciso implementar ações 
permanentes, determinar a responsabilidade do Estado e/ou compensar os 
danos aos direitos humanos que a degradação ambiental tiver causado — e os 
Sistemas nacionais não oferecerem uma proteção adequada —, deve ser apre- 
sentada uma petição perante a Comissão. Nesse processo, diferentemente das 
medidas cautelares, podem ser discutidos e resolvidos aspectos de mérito. Se o 
assunto não puder ser resolvido perante a Comissão ou o Estado descumprir 
o relatório final de mérito, então a CIDH poderá acionar a Corte, se o Estado 
tiver aceitado a competência desta, para que ela, mediante uma sentença, exija 
daquele mesmo Estado o cumprimento de suas obrigações.?? 


4. Estratégias para introduzir princípios de Direito Internacional do 
Ambiente em casos junto ao Sistema Interamericano 


A opção de se recorrer a outras fontes do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, para interpretar as obrigações derivadas da Convenção America- 
na e dos tratados que a complementam, é particularmente útil para os casos 
ambientais e contribui para preencher lacunas existentes na jurisprudência 
interamericana. Nesses outros instrumentos (tratados, convenções, declara- 
ções) existem obrigações ambientais internacionais, que são relevantes para o 


Corte IDH, Caso Reyes, 2006. 
Convenção Americana, Artigo 63.2. 


Convenção Americana, Artigos 51, 61. Em relação ao procedimento da Comissão e da Corte, ver também Capí- 
tulo Il, acerca das generalidades do procedimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
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cumprimento das obrigações atinentes aos 
direitos humanos. Por exemplo, se existir 
um dano transfronteiriço, a obrigação de 
Direito Internacional de não causar danos 
à jurisdição de outros Estados*?2 é perti- 
nente para a interpretação das obrigações 
dos direitos humanos em relação com o 
referido dano ambiental. 


A incorporação de outras normas 
para o reconhecimento dos direitos hu- 
manos no Sistema Interamericano é de 
suma importância, tanto para a determi- 


e- Os princípios, obrigações e 
exigências do Direito Ambien- 
tal, nacional e internacional, 
podem preencher lacunas em 
benefício das petições de caso 
ou medidas cautelares perante 
a CIDH, complementando as 
normas de direitos humanos, 
bem como promovendo a efi- 
cácia e a evolução do Sistema 
Interamericano. 


nação das obrigações nos casos especí- 

ficos, como para o desenvolvimento da 

jurisprudência e o avanço da garantia real dos direitos — o que pode redundar 
no fortalecimento da eficácia do Sistema.” De fato, “o princípio de eficácia” 
também impulsiona a Corte a adotar um ponto de vista “evolutivo” da Con- 
venção, reconhecendo a capacidade desta de ser ampliada com o tempo, para 
abarcar uma variedade crescente de direitos, na medida em que as condições 
no continente mudam .º26 


Na busca do fortalecimento de sua eficácia, a Corte aceita a invocação, 
perante o Sistema Interamericano, de outros tratados concernentes à prote- 
ção de direitos humanos nos Estados Americanos, ainda que não tenham sido 
adotados pelo SIDH.º”” Em Opinião Consultiva, a Corte confirmou a possibi- 
lidade de “abordar a interpretação de um tratado sempre que este diretamente 
implicar na proteção dos direitos humanos num Estado membro do Sistema 
Interamericano"* . De modo que, também para os casos ambientais, pode-se 
recorrer à interpretação de tratados internacionais sobre o ambiente, demons- 
trando-se claramente as consequências para a proteção dos direitos humanos 
questionados. 


Para a inclusão de obrigações contidas em outros tratados, pode-se também 
argumentar com a cláusula mais favorável ao indivíduo (Artigo 29.b, da Con- 
venção). Em virtude desta, se a legislação interna ou outros tratados interna- 
cionais — que não formem parte do Sistema Interamericano — têm parâmetros 
de proteção superiores para a defesa dos direitos humanos, estes, preferente- 


A obrigação de não causar danos à jurisdição de outros Estados está reconhecida no Direito Internacional 
Consuetudinário do Ambiente. Ver Sands, Philippe, Principles of International Environmental Law, vol. |, Manchester 
University Press, 1995. pp. 190 y 194; Juste Ruiz, José, Derecho internacional del medio ambiente, Editorial Mac 
Graw Hill, Madrid 1999. Alguns tratados internacionais para o ambiente também incluem essa obrigação: ver Con- 
venção de Londres de 1933, Convenção de Ramsar de 1971, Declaração de Estocolmo de 1972, Declaração do Rio 
de 1992, dentre outras. 


Melish, op. cit., p. 146. 
Ibid, op. cit. p. 146. 


Corte IDH, "Outros tratados” objeto da função consultiva da Corte (Artigo 64 Convenção Americana sobre Direi- 
tos Humanos ), Opinião Consultiva OC-1/82, 24 de setembro de 1982, Serie A, N. 1, par. 43. 


Ibid. par. 21. 


mente, deverão ser aplicados.” Uma interpretação nesse sentido permite que 
a proteção dos direitos humanos em cada caso seja a mais consistente possível, 
impedindo-se que, quando a Convenção e sua jurisprudência tiverem limita- 
ções e existirem instrumentos com melhores garantias, seja aplicada uma pers- 
pectiva mais ampla, em beneficio da eficácia da proteção dos próprios direitos 
humanos. É importante esclarecer que a Comissão e a Corte poderão utilizar 
tal critério de interpretação para dotar de conteúdo os direitos enumerados na 
Convenção, mas que não lhes é permitido punir o descumprimento de parte de 
um Estado, num caso sob sua jurisdição, com o emprego de normas diversas 
das contempladas no marco do Sistema Interamericano. 


A Comissão também tem se pronunciado sobre a necessidade de incluir no 
Sistema outros instrumentos internacionais para a interpretação dos direitos 
humanos. Especificamente, a Comissão reconheceu que “as disposições..., 
incluída a Declaração Americana, devem ser interpretadas e aplicad[a]s no 
contexto da evolução no campo do Direito Internacional em matéria de direi- 
tos humanos... e com a devida atenção a outras normas pertinentes do Direito 
Internacional, aplicáveis aos Estados-membros contra os quais se apresentem, 
devidamente, denúncias de violação dos direitos humanos”. No caso Coard, 
a Comissão recorreu ao Direito Internacional Humanitário para interpretar 
as obrigações da Declaração, determinando que “não seria congruente com 
os princípios gerais do direito que a Comissão fundasse e exercitasse sua com- 
petência baseada na Carta, sem ter em conta outras obrigações internacionais 
dos Estados-membros que possam ser relevantes”.3! Por outro lado, a Corte 
inclusive reconheceu que “um tratado pode concernir à proteção dos direitos 
humanos, independentemente de qual seja seu objeto principal”.32 


Essa linha de argumentação foi aplicada pela Corte no caso Yakye Axa, 
onde se fez referência à Convenção n. 169 da OIT — incorporada ao Direito 
Paraguaio —, na análise quanto à violação dos direitos à garantia e à proteção 
judicial efetivas, associadas ao Artigo 1.1, da Convenção Americana.* Da 
mesma forma, nessa decisão, a Corte recorreu à Convenção, mencionando-a 
para interpretar as disposições de seu Artigo 21, referente à propriedade pri- 
vada.*4 Assim, as disposições da Convenção n. 169 da OIT serviram à Corte 
para dar conteúdo e interpretar os direitos que a comunidade indígena recla- 


Melish, op. cit., p. 151. 

Caso das Comunidades Indígenas Mayas do Distrito de Toledo (Belize — doravante apenas “Maya”) 12.053, Re- 
latório da CIDH, Relatório 40/04 (2004), par. 86. Citando a Opinião Consultiva OC-10/89 acerca da interpretação 
da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, no marco do Artigo 64, da Convenção Americana de 
Direitos Humanos, 14 de julho de 1989, Serie A, N. 10, par. 37 (1989); Corte IDH, Opinião Consultiva OC-16/99, O 
Direito à Informação da Assistência Consular no Marco das Garantias do Devido Processo Legal, Serie A, Nº 16, par. 
115 (1999); caso Ramón Martínez Villareal (Estados Unidos), Relatório Nº 52/02, caso Nº 11.753, Relatório Anual 
da CIDH, 2002, par. 60. 

CIDH, caso Coard v. Estados Unidos, Relatório N. 109/99, caso N. 10.951, 29 de setembro de 1999, par. 40. 

Corte IDH, O Direito à Informação sobre a Assistência Consular no Marco das Garantias do Devido Processo Le- 
gal, Opinião Consultiva OC-16/99, 1 de outubro de 1999, Série A, N. 16 (1999), par. 76, citando “Outros tratados” 
objeto da função consultiva da Corte (Artigo 64 Convenção Americana sobre Direitos Humanos ), Opinião Consultiva 
OC-1/82, 24 de setembro de 1982, Serie A, N. 1, Opinião, primeiro ponto. 


Corte IDH, Caso Yakye Axa, par. 92. 
Ibid, par. 127. 
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mava naquele caso, assim como as obrigações do Estado quanto a eles, pro- 
vendo uma solução mais ampla para a garantia dos direitos violados. 


A Comissão também tem considerado outros tratados internacionais para 
a interpretação dos direitos humanos no Sistema Interamericano, incluindo 
aqueles relacionados com aspectos ambientais. No caso Sarayacu, referiu-se à 
obrigatoriedade da consulta prévia, consagrada na Convenção n. 169 da OIT, 
como mecanismo de interpretação e exigibilidade do Artigo 26, da Convenção 
Americana. Somado a isso, num relatório sobre a condição dos direitos das 
comunidades indígenas no Equador, a Comissão citou diversos tratados am- 
bientais que obrigavam o Estado, incluindo a Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e a Convenção sobre Diversidade Biológica .*36 
Além disso, foi feita referência à Carta Mundial da Natureza, para se descrever 
a importância da vinculação do meio ambiente com os direitos humanos.” 


Essa jurisprudência, tanto da Co- 
missão como da Corte, evidencia a pos- 
sibilidade de se ampliar a interpretação 
e a proteção dos direitos humanos 
por meio da referência às obrigações 
consagradas em outros tratados e ins- 
trumentos internacionais para o meio 
ambiente. É uma opção que pode forta- 
lecer as opções de proteção, dotando de 
conteúdo e contribuindo para o desen- 
volvimento dos direitos humanos, em 
particular em casos onde estes estejam 
vinculados com assuntos ambientais. 


«> Recorde-se que, para que a ale- 
gação proceda, as referências a tra- 
tados ou princípios de Direito Inter- 
nacional deverão estar relacionadas 
com outros direitos reconhecidos 
na Convenção ou na Declaração, ou 
inclusive com o cumprimento da 
legislação interna. 


5. Acompanhamento dos relatórios da CIDH ou da sentença da Corte 


Um dos objetivos do litígio perante o Sistema Interamericano é a obtenção 
de um pronunciamento de seus órgãos, o que pode se dar por meio de uma 
Resolução da CIDH? ou de uma sentença da Corte.*º É evidente que, se as 
decisões ou recomendações não forem cumpridas, na prática, a proteção dos 
direitos humanos passará a ser ilusória e a decisão não será efetiva, valendo 
como se não tivesse sido proferida. Por isso, posteriormente às suas decisões, 
tanto a Corte como a Comissão demandam relatórios dos Estados quanto ao 
respectivo cumprimento. 


CIDH, Relatório de Admissibilidade N. 62/04, Sarayacu, par. 49. 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Serv. L/V/11.96, Dov. 10, rev. 1, 24 de 
abril de 1997. 


Ibid. 
Convenção Americana, Artigo 41.c e g. 


Para uma descrição dos procedimentos e da forma de pronunciamento dos órgãos do SIDH, ver Capítulo Il. 


Para fortalecer e facilitar essa atuação, os litigantes e as vítimas devem reali- 
zar o acompanhamento da execução das decisões da Comissão e das sentenças 
da Corte, informando a esse respeito os referidos organismos. Caso um Estado 
não cumpra com as recomendações ou exigências dos órgãos do Sistema, é 
possível solicitar à Comissão ou à Corte, conforme a hipótese, seu pronuncia- 
mento a respeito e que seja exortado o Estado a cumprir com as resoluções. O 
que antes se disse assegura a efetividade das decisões, para o que o papel dos 
litigantes é essencial. Não se pode esquecer, apesar do interesse e importância 
de que cada caso se reveste no Sistema Interamericano, que o volume de traba- 
lho poderia dificultar um acompanhamento individualizado, razão pela qual a 
ajuda dos interessados é fundamental. 


6. Outros instrumentos internacionais de proteção 


Nos casos de violações aos direitos humanos derivados de degradação ambiental, 
o Sistema Interamericano pode ser uma opção. Não obstante, dependendo de 
cada ocorrência, podem existir outras boas alternativas. Por isso, é recomendável 
que, antes do ingresso de um pleito perante a Comissão, sejam analisadas as 
demais opções disponíveis e as possibilidades de êxito nas diferentes instâncias, 
para que então se possa escolher o melhor caminho. 


A) INSTÂNCIAS ALTERNATIVAS DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Outras instâncias internacionais de direitos humanos contam com mecanismos 
para conhecer denúncias ou receber reclamações provenientes de indivíduos ou 
grupos de pessoas. Dentro destas se inclui o Conselho de Direitos Humanos da 
ONU; a Convenção para a Eliminação da Discriminação Racial,*!! Convenção 
contra a Tortura,*? a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher'? e a UNESCO.“ 


Pode-se recorrer a esses órgãos para denunciar violações de direitos huma- 
nos que se tenham produzido, que estejam em curso ou que reúnam elevadas 
probabilidades de se produzir. Para que uma comunicação seja admitida, em 
geral se exige “confiabilidade da fonte; a coerência interna da informação re- 
cebida; a precisão dos dados objetivos que contenha a informação e o âmbito 
da própria competência” da Convenção ou tratado que se considere violado. 


Para mais informação sobre o Conselho de Direitos Humanos da ONU, incluindo os procedimentos para apre- 
sentar comunicações, consulte http://www.ohchr.org/english/bodies/hrcouncil/. 

Convenção Internacional sobre a Eliminação da Discriminação Racial, AG/Res.XX/2106A, 21 de dezembro de 
1965, entrou em vigor em 4 de janeiro de 1969, consulte http://Awww.ohchr.org/spanish/law/cerd.htm. 

Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, AG/Res. 39/46, 
10 dezembro de 1984, em vigor desde 26 de junho 26 de 1987, consulte http://www.unhchr.ch/spanish/html/ 
menu3/b/h cat39 sp.htm. 

Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, AG/ Res. 34/180, 18 de 
dezembro 1979, em vigor desde 3 de setembro de 1981, consulte http://www.unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/ 
elcedaw sp.htm. Para mais informação sobre sua implementação, incluindo comunicações individuais, consulte 
http://Awww.un.org/womenwatch/daw/cedaw/. 

UNESCO, Decisão 104 EX/3.3, 1978. Para mais informação sobre o procedimento confidencial para avaliar 
denúncias perante a UNESCO, por supostas violações, de Direitos Humanos, consulte http://portalunesco.org/esev. 
php-URL ID=15243&URL DO=DO PRINTPAGE&URL SECTION=201.html 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


se encontra assim posto em jogo é nada menos do que a 
passagem da lembrança através das gerações. 


O contexto atual de globalização e de avanços tecnológicos 
impõe novas preocupações aos arquivistas. Edgar de Decca, em seu texto 
“Memória e Cidadania”, ressalta a influência e os efeitos do processo de 
mundialização nos arquivos, com a ruptura da memória e identidade, 
gerando 


novos suportes da memória, onde grupos e minorias 
organizam, sistematicamente os seus arquivos e mantêm 
sua preservação por meio de uma organização constante 
de celebrações e outros rituais, |...) [ou o] esforço de 
tudo arquivar, que se tornou uma verdadeira obsessão 
da sociedade contemporânea, parece animar os grupos 
minoritários. (DE DECCA, 1992, p. 130, 133 e 134). 


Às transformações no espaço da memória coletiva, na produção de 
lugares de memória e nos suportes documentais atingem os mais diversos 
espaços, contudo, o reforço aos arquivos não se faz sentir na mesma 
dimensão. Por um lado, a desorganização dos documentos históricos 
é sentida em todo o país, com raras exceções; por outro, a adoção das 
novas tecnologias da informação e comunicação, na gestão administrativa 
das empresas e órgãos públicos, carece de medidas urgentes quanto à 
preservação, segurança e acesso futuro, além das medidas já em andamento 
referentes à valoração jurídica da documentação eletrônica. 

No sentido de ampliar o uso social dos arquivos, as novas tecnologias 
podem se constituir em forte aliado na democratização da informação, 
embora não livres de algumas limitações. Apesar das perspectivas 
promissoras, as novas tecnologias da informação e comunicação, as TIC's, 
não podem ser consideradas como uma panacéia. Novos problemas são 
postos ao lado dos já conhecidos. A racionalização no fluxo, na produção, na 
avaliação e no acesso está posta independente do suporte da informação. 

Por fim, ressaltamos que a coexistência destas situações na 
gestão documental (arquivos correntes e intermediários) e nos arquivos 
permanentes exige a definição de políticas públicas que levem em conta a 
complexidade dessas questões. 
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Deve-se ter em conta que o Estado contra que se apresenta uma denúncia pre- 
cisa ter ratificado o tratado cujo descumprimento se alega ou de outra maneira 
as obrigações neste não lhe serão oponíveis. 


Nesse aspecto, é importante mencionar alguns dos órgãos de vigilância dos 
tratados criados no Sistema de Nações Unidas, como o Comitê de Direitos 
Humanos, instituído em virtude do Protocolo Facultativo ao Pacto Interna- 
cional de Direitos Civis e Políticos; o Comitê contra a Tortura; o Comitê para 
a Eliminação da Discriminação Racial e o Comitê para a Eliminação da Dis- 
criminação contra a Mulher (e seu Protocolo Facultativo). Todos esses órgãos 
permitem a apresentação de comunicações individuais de particulares, sempre 
que o Estado de que se trate tenha ratificado o Protocolo pertinente ou mani- 
festado sua aceitação para que contra ele possam ser apresentadas comunica- 
ções individuais. 


B) OUTRAS INSTÂNCIAS INTERNACIONAIS 


Além dos instrumentos de proteção dos direitos humanos, para quando os 
instrumentos de proteção dos direitos humanos não sejam suficientes, em nível 
internacional existem outras instâncias junto às quais se poderia recorrer, em 
casos de degradação ambiental. São mencionadas, a seguir, as mais importantes 
e costumeiramente utilizadas na abordagem de problemáticas relacionadas com 
a degradação ambiental. 


I. Banco MUNDIAL E BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 


Se a degradação ambiental provier de um projeto que conte com o financiamen- 
to do Banco Mundial, e existirem graves impactos ambientais, existe a opção 
de se requerer que se crie um Grupo de Inspeção encarregado de investigar o 
problema. A possibilidade de se lançar mão desse Grupo existirá sempre e 
quando o pedido for apresentado por dois ou mais indivíduos afetados pela 
implementação de um projeto financiado pelo Banco; se for violada alguma 
das políticas aplicáveis ao Banco na implementação do projeto; caso se haja 
tentado apresentar o assunto perante a administração do Banco, sem no en- 
tanto se receber resposta; e, caso não se tenha desembolsado mais do que 95% 
da totalidade do empréstimo.” Algumas das políticas relevantes para ques- 
tões ambientais são: avaliação ambiental, hábitat natural, manejo de pragas, 
florestas, segurança de represas, direitos humanos, comunidades indígenas 


Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos , Procedimentos Especiais da 
Comissão de Direitos Humanos , Chamados Urgentes e Cartas de Denúncia de Violações de Direitos Humanos, em 
http://Awww.ohchr.org/english/bodies/chr/special/Acrobatspanish.pdf. 


Banco Mundial, Grupo de Inspeção para o Banco Mundial, Procedimentos Operacionais Aprovados pelo Grupo 
em 19 de agosto de 1994 — em http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/EXTINSPECTIONPANEL/0, contentM 
DK:20175163-isCURL:Y -menuPK:64129254- pagePK:64129751 -piPk:64128378--theSitePK:380794,00.html, de 
conformidade com a Revisão de 1996 e esclarecimento de 1999 (BM Procedimentos Operacionais). 


Para mais informação acerca do funcionamento do Grupo de Inspeção ver Clark, Dana, Fox, Jonathan e Treakle, 
Kay (org.), Derecho a exigir respuestas, Siglo XXI Editores, Buenos Aires, 2005; ver também Clark, Dana, Guía para 
ciudadanos ante el Grupo de Inspección del Banco Mundial, CIEL, Segunda Edição, outubro de 1999, disponível em 
http:/Auww.ciel.org/Publications/citizensguidespanish.pdf. 


e reassentamento voluntário.** As queixas perante o Banco Mundial devem 
então se referir especificamente à forma com que alguma dessas políticas foi 
desconsiderada pelo projeto. 


Os Grupos de Inspeção têm o papel de realizar investigações independen- 
tes, formular recomendações e concluir quanto à necessidade de se implemen- 
tar medidas com relação a um projeto que tenha violado as políticas do Ban- 
co.” A implementação das medidas recomendadas pelos Grupos de Inspeção 
depende dos diretores executivos do Banco Mundial, que, no final, são quem 
decide.*º Uma das maiores críticas contra esses Grupos de Inspeção tem sido 
a excessiva discricionariedade do banco quanto ao resultado das investigações. 
De fato, os supostos responsáveis pelas alegadas violações contra as políti- 
cas (são os diretores executivos que aprovam os projetos) são também os que 
devem determinar a existência daquelas e, em caso afirmativo, as ações para 
remediar os danos. Esse esquema não conta com mecanismos realmente inde- 
pendentes de monitoramento das recomendações estabelecidas pelos Grupos 
de Inspeção.%! Por isso, se bem esses Grupos possam ser uma alternativa, sua 
efetividade não é muito clara em termos do impacto positivo que possam tra- 
zer para os reclamantes, elemento que deverá ser considerado no instante de se 
avaliar a instância perante a qual se irá recorrer. 


O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) conta também com um 
Mecanismo de Investigação Independente, criado em 1994 (que no momento 
está em processo de revisão), para averiguar as denúncias de que a concepção, 
análise ou execução de operações do BID — propostas ou em curso — tenham 
sido alvo.*2 Sua estrutura é similar ao mecanismo dos Grupos de Inspeção 
do Banco Mundial, com algumas diferenças. Por exemplo, enquanto os mem- 
bros dos Grupos de Inspeção do Banco Mundial são eleitos pelo Conselho de 
Diretores do mesmo Banco, para períodos de cinco anos, os responsáveis por 
investigar os casos do BID são escolhidos a partir de uma lista de 15 especia- 
listas, elaborada pelo próprio Presidente do Banco, após consultas junto a seus 
diretores.** A palavra final quanto a serem ou não adotadas medidas correti- 
vas ou preventivas com base nas denúncias apresentadas está também a cargo 
da Diretoria Executiva que, por sua vez, é a mesma que decide quanto à apro- 
vação e implementação dos projetos, não havendo, portanto, uma autoridade 
verdadeiramente independente encarregada daquela primeira decisão. 


A falta de um grupo permanente de investigadores das reclamações ligadas 
a violações das políticas do BID, dentre outros aspectos, tem sido identificada 
como uma das debilidades dessa instituição, impedindo que exista um proce- 
dimento de fato independente a que os reclamantes possam apelar.** 


A políticas do Banco Mundial podem ser consultadas em inglês em http://go.worldbank.org/3GLI3EECPO 

Banco Mundial. Procedimentos Operacionais. 

Ibid. 

Clark, et al., op. cit., pp. 258, 266. 

Banco Interamericano de Desenvolvimento, O Mecanismo de Investigação Independente do BID, em http:// 
www.jadb.org/cont/poli/mecanismo.pdf. 

Ibid. 


Clark, et. al., op. cit., p. 274. 
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II. INSTRUMENTOS DE TRATADOS DE LIVRE COMÉRCIO 


Finalmente, em caso de descumprimento à normativa ambiental, existe também 
a possibilidade de se recorrer aos Comitês de participação cidadã dos tratados 
de livre comércio. Exemplos desses Comitês são o Comitê Consultivo Público 
Conjunto, estabelecido no Acordo de Cooperação Ambiental, no marco do Tra- 
tado de Livre Comércio entre Chile e Canadá; e a Comissão de Cooperação 
Ambiental para a América do Norte.*é As reclamações perante esses Comitês 
deverão estar relacionadas com o descumprimento das normas ambientais do- 
mésticas ou com as obrigações dos Estados no plano internacional, existentes 
no tratado em questão. 


Por um lado, esses Comitês oferecem a possibilidade de se obter algum 
tipo de cumprimento e melhoria na implementação das normas ambientais, 
por parte dos Estados. Não obstante, a experiência no uso desses mecanismos 
mostra um alto grau de influência política dos governos em seus resultados, 
o que complica a sua efetividade na proteção do ambiente ou dos direitos hu- 
manos que possam estar sendo violados. Uma demonstração do grande peso 
político dos Estados nos resultados dessas investigações é o fato de que os 
relatórios dos Comitês quanto aos casos devem contar com a anuência dos 
mesmos Estados. 


e No estudo das alternativas para 
se agir junto às instâncias interna- 
cionais, outros mecanismos podem 
estar disponíveis para abordar ca- 
sos de degradação ambiental severa, 
os quais deverão ser analisados no 
momento de se decidir se um caso 
será levado perante o Sistema Inte- 
ramericano. Essas outras opções, se 
bem não contem com mecanismos 
jurídicos para que se possa exigir o 


Instancias alternativas de protección: 


Instâncias alternativas de 
proteção: 


* De Direitos Humanos: Conselho 
de Direitos Humanos da ONU, 
Convenção para a Eliminação da 
Discriminação Racial, Convenção 
contra a Tortura, Convenção 
sobre a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra 


cumprimento dos resultados nelas a Mulher. 
obtidos, podem, sim, ter um impac- . UNESCO 
to político importante e, por conse- 

guinte, ser efetivas para solucionar 

o problema de que se trate. O êxito Outros: 


e a idoneidade dos mecanismos de- 
pende da análise fática caso a caso, 
considerando-se, como já se disse, os 
elementos jurídicos, políticos, eco- 
nômicos e sociais correspondentes. 


* Banco Mundial, Banco 


Interamericano de 
Desenvolvimento e Instâncias de 
Participação Cidadã dos Tratados 
de Livre Comércio. 


Informação do Comitê Consultivo Público Conjunto estabelecido no Acordo de Cooperação Ambiental no mar- 
co do Tratado de Livre Comércio entre Chile e Canadá. A respeito, Ver http://www.conama.cl/chilecanada/1288/ 


article-29568.html. 


Comissão de Cooperação Ambiental, CCA, em http://www.cev.org/home/index.cfm?varlan= espanol. 
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B.ESPECIFICIDADES DOS CASOS AMBIENTAIS NO LITÍGIO DE 
DIREITOS HUMANOS 


b Em continuação, passa-se a descrever as particularidades que possuem os 
casos de violações de direitos humanos originados em degradação ambiental ou 
em assuntos relacionados com o meio ambiente — e que deverão ser consideradas 
para a apresentação e o desenvolvimento das estratégias legais junto ao Sistema 
Interamericano. Essas particularidades se relacionam com a identificação das 
vítimas, os recursos da jurisdição interna que devem ser esgotados, a prova das 
violações, o estabelecimento da responsabilidade do Estado e as reparações a 
estabelecer no caso de se provar uma ofensa. 


Nessa ordem de idéias, a consideração daquelas diferenças é de suma im- 
portância para o adequada elaboração e implementação das estratégias jurídi- 
cas capazes de assegurar o êxito dos casos e a possibilidade de replicação para 
situações similares. O que se disse é importante, ainda, porquanto os casos 
ambientais, trabalhados a partir da perspectiva jurídica dos direitos humanos, 
em geral têm características próprias que deverão ser traduzidas para o Direito 
dos Direitos Humanos, quando se trabalhe nesse outro âmbito. 


1. Identificação de vítimas 


A identificação das vítimas é sem dú- 
vida um dos elementos essenciais na 
preparação de um caso, que pode ter um 
tratamento à luz dos direitos humanos e 
outro pelo Direito Ambiental. De fato, 
os mecanismos de proteção dos direitos 
humanos, civis e políticos, tradicional- 
mente tutelam os indivíduos, motivo 
pelo qual ações judiciais estão voltadas 
para a proteção individual. Por outro 
lado, no Direito Ambiental as vítimas 
também podem ser coletivas, daí por 
que existam ações judiciais nacionais 
que são igualmente coletivas, tanto em 
termos de sua titularidade, como de 
legitimação. Essas duas perspectivas 
podem gerar dificuldades no momento 
de se litigar um caso de violação de 
direitos humanos por danos ambientais, dada a “tradução” que o conceito de 
vítimas requer. Esta seção se refere a tais elementos e à maneira como podem 
ser superados no momento de se apresentar um processo. 


e É preciso ter em conta que os 
mecanismos de proteção dos di- 
reitos humanos, civis e políticos, 
tradicionalmente protegem os 
indivíduos, motivo pelo qual as 
respectivas ações judiciais estão 
voltadas para a proteção indivi- 
dual. Por outro lado, em sede de 
direito ambiental, as vítimas tam- 
bém podem ser coletivas, daí por 
que existam ações judiciais nacio- 
nais que são igualmente coletivas, 
tanto em termos de titularidade, 
como de legitimação. 


Ver, por exemplo, Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 5º LXXIII; Constituição Política da Re- 
pública da Costa Rica, Artigo 50; Constituição Política da Colômbia, Artigo 79; Constituição da República Oriental 
do Uruguai, Artigo 47; e Constituição da República Bolivariana da Venezuela, Artigo 127. 
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A) INDIVIDUALIZAÇÃO DAS VÍTIMAS VS. VÍTIMAS COLETIVAS 


Na maioria das vezes, os danos ao meio ambiente afetam não só a uma pessoa, 
mas a toda a comunidade. Por conseguinte, em varias jurisdições o meio am- 
biente é visto como um bem público indivisível, cuja titularidade é coletiva,” 
consagrando-se também ações coletivas para tornar o efetivo o direito corres- 
pondente. Essa perspectiva supõe que as atividades que atingem o ambiente, 
com impacto sobre um ou mais de seus componentes, afetam também toda a 
comunidade. Não obstante, vale a pena esclarecer que os danos difusos causados 
a comunidades inteiras só alcançam o nível de violações de direitos humanos 
em certas circunstâncias. 


À ocorrência de um dano acarreta impacto para as pessoas, cuja identifi- 
cação dependerá de vários fatores que, em casos de degradação ambiental, 
podem tornar difícil essa tarefa. Dentro de tais elementos se inclui a falta de 
educação e de informação, o nível socioeconômico de uma pessoa ou grupo de 
pessoas, a disponibilidade de serviços médicos adequados e um acesso à prote- 
ção judicial inexistente ou inadequado, o que dificulta a denúncia. Esses fato- 
res deverão ser considerados por todos os operadores direito, em cada situação 
particular, ao se abordar casos ambientais que estejam associados a violações 
de direitos humanos. Muitas vezes as vítimas de danos ambientais nem sequer 
têm consciência dessa condição, o que torna a sua defesa quase impossível. 


Diferentemente do Direito dos Direitos Humanos, em vários países o Direi- 
to Ambiental adota o conceito do meio ambiente como bem coletivo e consagra 
a proteção coletiva das vítimas. Esse conceito poderia dar resposta a situações 
de graves impactos ambientais que afetam indivíduos e comunidades inteiras, 
como foi o caso da explosão nuclear de Chernobil (Ucrânia, 1986), o vaza- 
mento de petróleo do Exxon Valdez (EUA, 1989) ou o desastre de Bhopal 
(Índia, 1989). Em todos esses casos, eventualmente, poderiam ser identifica- 
das algumas das pessoas que sofreram danos, mas seria impossível determinar 
com exatidão a totalidade delas. A magnitude, duração e características dos 
danos impedem essa identificação integral. Somados às lesões individuais, em 
sede de direitos humanos, que um dano ambiental causa, esses mesmos danos 
afetam a comunidade que os sofre, pelo que é a comunidade, coletivamente, a 
que se constitui em vítima das lesões e que pode, também coletivamente, estar 
legitimada para pleitear a sua reparação perante os tribunais. 


Em contraste com esses Sistemas que reconhecem os direitos ambientais 
como coletivos, o Direito dos Direitos Humanos, incluindo o Sistema Intera- 
mericano, se baseia no conceito de indivíduo.” Por conseguinte, para a pro- 
teção dos últimos se exige que a violação seja verificável perante uma pessoa 
identificada ou identificável. Podem ser protegidos, da mesma maneira, grupos 
de pessoas, sempre e quando seus membros forem devidamente identificados 
ou se possa determinar quem sejam.” Nessa ordem de idéias, não é possível 


É importante esclarecer que, para o caso de Exxon Valdez, ainda que se pudesse falar de um impacto coletivo, 
a legislação dos Estados Unidos não reconhece a titularidade, nem a possibilidade de controle jurisdicional dos 
direitos coletivos. 


Convenção Americana, Artigo 1.2 “Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano”. 


a proteção de direitos humanos de forma coletiva ou abstrata,*8 o que não 
implica que os direitos ambientais fiquem desprotegidos. Ou melhor, como 
já se mencionou, nos casos de degradação ambiental com vítimas coletivas, 
deverá se identificar pelo menos uma vítima da ofensa ao direito humano em 
questão. 


A CIDH considerou, pela primeira vez, um caso geral com vítimas coleti- 
vas, em relação a uma denúncia de torturas, tormentos e maus-tratos sofridos 
por pessoas detidas no Brasil. O caso buscava a proteção de centenas de in- 
ternos em prisões desse país, que denunciaram múltiplas violações de direitos 
humanos sofridas em circunstâncias similares e partindo dos mesmos agentes 
governamentais. Considerando as similitudes encontradas pela Comissão nas 
centenas de denúncias por maus-tratos a pessoas presas, esta decidiu tratar o 
caso de maneira geral, pois que ali se atendia aos parâmetros definidos para 
esse tipo de situação: as vítimas constituíam um grupo identificável, com base 
em uma situação circunstancial ou de outro tipo; as violações surgiam de um 
incidente particular ou de um fato comum; e se referiam a um mesmo direito 
ou a direitos relacionados.** Por aplicação desses critérios, a Comissão e a 
Corte tinham reiteradamente admitido casos por violações a direitos huma- 
nos de comunidades, ordenando “a proteção de uma pluralidade de pesso- 
as que não foram previamente indicadas, mas que são, sim, identificáveis e 
determináveis”. 364 


Essa primeira diferença — a titularidade individual versus a titularidade cole- 
tiva dos direitos — leva à possibilidade de que exista um caso ambiental perante 
a jurisdição do Estado, que tenha sido ajuizado de maneira coletiva (mediante 
uma ação civil pública, por exemplo), em que as vítimas não tenham sido 
identificadas individualmente. Se as ações nacionais não oferecerem uma res- 
posta efetiva à violação de direitos humanos, será necessário recorrer a outras 
instâncias de proteção, como o SIDH. Nesse caso, devem ser individualizadas 
as vítimas ou pelo menos a sua identificação deve ser possível, sendo este um 
requisito de admissibilidade. 


Ver, por exemplo, o Huanchor, par. 41; Sarayacu. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos de 6 de julho de 2004, considerando nono; caso Povo Indígena Kankuamo. Medidas Provisórias. 
Resolução da Corte IDH de 5 de julho, de 2004, considerando nono; caso das Comunidades de Jiguamiandó e de 
Curbaradó. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 6 de março de 2003, 
considerando nono; caso da Comunidade de Paz de San José de Apartadó. Medidas Provisórias. Resolução da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos de 18 de junho de 2002, considerando oitavo; caso da Comunidade de Paz 
de San José de Apartadó. Medidas Provisórias. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 24 de 
novembro de 2000, considerando sétimo. Além desses, Awas Tingni, par. 2. 


Faúndez Ledesma, Héctor, Los derechos económicos, sociales y culturales en el Sistema interamericano, em El Sis- 
tema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos: su jurisprudencia sobre debido proceso, DESC, libertad 
personal y libertad de expresión, Tomo Il, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, San José, Costa Rica, 2004, 
p. 133, citando CIDH, Relatório n. 88/03, Petição 11.533, Inadmissibilidade Parque Metropolitano, Panamá, 22 de 
outubro de 2003, pars. 1, 12-15, 28-34. 


CIDH. Relatório Anual 1973 — Seção Primeira, Parte III, Brasil (c), caso N. 1684. 


Robert E. Norris, The Individual Petition of the Inter-American System for the Protection of Human Rights, em Gui- 
de to International Human Rights Pratice, editado para The International Human Rights Group por Hurst Hannum, 
University of Pennsylvania Press, Filadelfia, US, 1991, pp. 108-132. 


Corte IDH, Sarayacu, Medidas Provisórias, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 6 de 
julho de 2004, considerando nono. 
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«> A individualização da totalidade das vítimas em casos ambientais é alta- 
mente complexa, podendo inclusive ser impossível. Por isso, se exige um es- 
forço especial daqueles que recorram às instâncias internacionais para iden- 
tificar as vítimas do dano que se denuncie ou pelo menos uma parte delas. 


2. Recursos da jurisdição interna para casos ambientais 


A) IDENTIFICAÇÃO DO RECURSO DE JURISDIÇÃO INTERNO IDÔNEO 
EM CASOS AMBIENTAIS 


Outro requisito de admissibilidade para a apresentação de petições perante o 
Sistema Interamericano é o esgotamento dos recursos da jurisdição interna — 
idôneos e efetivos — para a proteção dos direitos humanos.** Como se explicou 
no Capítulo II, a identificação e interposição dos recursos da jurisdição interna 
disponíveis é particularmente importante na proteção efetiva dos direitos, pois, 
caso funcionem, as ações nacionais podem resolver a situação. 


Com relação ao esgotamento de recursos da jurisdição interna, deve-se dar 
ênfase à importância de se comparecer perante a jurisdição nacional de uma 
maneira efetiva, a fim de se abordar a causa da degradação ambiental que 
ocasione violações de direitos humanos e de se buscar soluções a respeito. 
Ainda que pareça óbvio, é preciso dizer que a mera adoção de medidas não 
implica no seu esgotamento, senão que este deve se verificar de maneira dili- 
gente, buscando-se realmente uma solução de mérito para o problema, que só 
será revista perante a instância internacional de direitos humanos se o sistema 
judicial do país não tiver funcionado para oferecer a proteção pretendida. 


e A identificação e interposição dos recursos da jurisdição interna disponíveis 
é particularmente importante na proteção efetiva dos direitos, pois, caso fun- 
cionem, as ações nacionais podem solucionar o caso. 

- À mera interposição das ações disponíveis no plano nacional não implica 
em seu esgotamento. Deve-se atuar nelas de maneira diligente, buscando 
de fato uma solução de mérito para o assunto. 

- À instância internacional de direitos humanos só atua se o sistema judi- 
cial do Estado não funcionar para oferecer a proteção buscada. 


Convenção Americana, Artigo 46, a. 
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A disponibilidade de recursos idôneos e efetivos para a proteção adequada 
dos direitos humanos é um elemento essencial do Estado de Direito e da pró- 
pria democracia. Porém, a existência desses recursos não torna a questão do 
esgotamento simples. De fato, esse é um dos elementos processuais mais com- 
plexos na admissão de casos perante o SIDH, devido às diversas interpreta- 
ções existentes.” Portanto, é igualmente importante que em casos ambientais 
se faça uma cuidadosa análise dos recursos da jurisdição interna disponíveis, 
estudando-se tanto os do campo dos Direitos Humanos, como os existentes 
em sede de Direito Ambiental. 


A determinação das ações disponíveis implica também em se realizar um 
exame das opções dos diferentes tipos de jurisdição oferecidas pelo país - e 
não somente daquelas de natureza constitucional. Nessa ordem de idéias, se 
houver ações disponíveis na jurisdição contencioso-administrativa ou outras 
que possam ser efetivas e que venham a se constituir num recurso jurídico 
idôneo para solucionar a situação, estas devem ser também adotadas antes de 
se dirigir ao SIDH. 


Nos casos de violações de direitos humanos por degradação ambiental, 
as exigências para o esgotamento de recursos da jurisdição interna perante 
o SIDH são as mesmas que para o resto dos casos que podem ser manejados 
junto ao Sistema, não havendo requisitos particulares. Mesmo assim, como no 
plano nacional existem diversos recursos jurisdicionais, é importante analisá- 
los e tê-los em conta na sua totalidade, para que se possa determinar quais 
devem ser esgotados. Além disso, os recursos disponíveis a esgotar, em ca- 
sos ambientais, possuem também algumas peculiaridades a considerar, caso 
a caso, no momento de se buscar a jurisdição, tanto em sede nacional como 
interamericana. 


Em relação às ações judiciais disponíveis, é importante indicar que, em 
virtude do fato de que a poluição ambiental pode afetar de diferentes maneiras 
e magnitudes as pessoas, é possível que para a discussão de um mesmo fato 
existam múltiplas ações cabíveis. As ações disponíveis também serão definidas 
pelo grau da lesão e pela urgência requerida em cada caso específico. Assim, 
em uma mesma ocorrência de poluição que afete a uma comunidade, mui- 
tas vezes é possível se interpor ações de amparo e populares, cada uma a seu 
tempo. Por conseguinte, a decisão sobre qual se deve interpor dependerá das 
circunstâncias particulares e das soluções que cada uma possa oferecer. 


A jurisprudência interamericana indica que os recursos deverão ser sim- 
ples, rápidos e efetivos, bem como que devem se esgotar aqueles adequados 
para “sanar as violações supostamente cometidas” .** Quanto à idoneidade 


Cf. caso Awas Tingni. Sentença de 31 de agosto de 2001. Serie C, N. 79, par. 112; caso Ivcher Bronstein, Sentença 
6 de fevereiro de 2001, Serie C, N. 74, par. 135. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos , p. 294. 


CIDH, Relatório N. 73/05 caso Oscar Iván Tabares, Relatório de Admissibilidade, 13 de outubro de 2005, par. 25, 
caso Velásquez, Corte IDH, par. 66; ver Corte Interamericana de Direitos Humanos, Garantias Judiciais em Estados de 
Emergência, Opinião Consultiva OC-9/87 de 6 de outubro de 1987, par. 22, e CIDH Relatório N. 24/98, caso João 
Canuto de Oliveira, 7 de abril de 1998, par. 60. 
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dos recursos que devem ser esgotados, a Corte aduziu que “em todos os orde- 
namentos internos existem múltiplos recursos, mas nem todos são aplicáveis a 
todas as circunstâncias” .:º Os recursos de direito ambiental disponíveis e que 
se pretenda sejam esgotados em nível interno deverão, igualmente, atender a 
essas condições. 


De outra parte, os recursos a esgotar, para que se possa comparecer perante 
o Sistema Interamericano, são os que permitam a solução da ofensa ao direito 
humano e a determinação da responsabilidade do Estado. Vale dizer que, de 
acordo com a CIDH, se, no âmbito interno, por exemplo, existirem outras 
ações judiciais para determinar a responsabilidade dos agentes do Estado ou 
dele exigir indenização — porém não sendo essas ações eficientes para evitar 
ou remediar de maneira hábil o dano por parte do Estado — não fará parte do 
requisito de admissibilidade aqui comentado esgotá-las, para que se possa ter 
acesso ao Sistema Interamericano.?”” Não obstante, vale a pena agregar que a 
Comissão tem demonstrado interesse a respeito da interposição e esgotamento 
dos recursos da jurisdição interna existentes e cabíveis diretamente contra os 
particulares responsáveis, em alguns casos onde a violação dos direitos huma- 
nos possa estar vinculada a ações desses mesmos particulares. Essa é outra 
razão pela qual é recomendável examinar todos os recursos existentes antes de 
se considerar o esgotamento da jurisdição interna. 


Em sede de Direito Ambiental, exis- 
tem alguns recursos judiciais idôneos 
para a proteção de direitos humanos 
nessas circunstâncias e, por conseguin- 
te, deve-se fazer todo o possível para 
esgotá-los, antes de se levar um caso 
até instâncias internacionais, como a 
interamericana. Aí se incluem, particu- 
larmente, as ações populares, de classe, 


e Para casos ambientais, além 
das ações de proteção de direitos 
humanos, deverá ser avaliado se, 
para a defesa dos direitos, podem 
ser efetivos recursos de direito 
ambiental como: 


ações populares; 


de nulidade contra licenças dadas para - ações para impor o cumpri- 
projetos causadores de lesões ambien- mento de obrigações consti- 
tais, indenizatórias para danos ambien- tucionais; 

tais provocados e penais. - ações de nulidade contra 


projetos causadores das vio- 


E importante esclarecer que a exis- É 
lações ou licenças para eles 


tência de ações adicionais para os ca- 


sos relativos ao ambiente não implica deferidas, 
que seu esgotamento seja obrigatório - ações indenizatórias; 
quando isso não seja possível. De acor- - ações penais. 


do com as normas gerais do SIDH — e 
segundo o explicado no Capítulo II —, 
o esgotamento dos recursos é obrigatório, a menos que se verifiquem as exce- 
ções de inexistência de recursos, de impedimento para a sua apresentação, de 


Corte IDH, caso Velásquez Rodriguez, 29 de julho de 1998, Sentença, par. 64. 
CIDH, Relatório N. 8/05, caso Miriam Larrea Pintado, Relatório de Admissibilidade, 23 de fevereiro de 2005, par. 33. 


atraso injustificado da decisão,*”! de extrema pobreza do interessado ou de 
impossibilidade deste conseguir representação judicial.*”? 


A determinação da idoneidade dos recursos da jurisdição interna a esgotar 
parte da análise da situação abordada e do resultado de cada uma das ações 
disponíveis. É claro que um recurso pode ser formalmente aplicável. Porém, 
é evidente que, caso não ofereça, em termos reais, a solução necessária, não 
poderá ser considerado idôneo nem efetivo e, portanto, seu esgotamento não 
será necessário.*? 


Além disso, para que o caso possa ser submetido ao Sistema Interamerica- 
no, deverá existir correspondência ou identidade entre o resultado pretendido 
internamente e o almejado por meio das petições apresentadas à Comissão. 
Isso se dá por meio do princípio da subsidiariedade do SIDH em face dos siste- 
mas nacionais. Esse quadro não obsta que — por exemplo e como se descreverá 
mais adiante — sejam interpostas ações judiciais referentes a direitos quanto ao 
ambiente, de forma direta, e, não sendo estas solucionadas, que se “traduza” 
a mesma ação em termos de direitos humanos, a fim de que se possa levar a 
temática ao conhecimento do Sistema Interamericano. 


Finalmente, a análise da efetividade dos recursos da jurisdição interna de- 
verá incluir também uma consideração quanto ao tempo e à complexidade 
que seu esgotamento implica. Vale dizer que, ante a existência de um possível 
recurso interno que seja excessivamente demorado, inclusive para implemen- 
tar ações urgentes, seu esgotamento não seria essencial. Em todo caso, deve-se 
considerar também o tempo necessário para se tramitar um caso perante a 
Comissão. 


A seguir será feita uma breve referência a algumas ações judiciais que po- 
dem ser idôneas para o esgotamento de recursos da jurisdição interna em casos 
ambientais. Em particular, se referirá às ações de amparo, às ações de classe e 
populares, e às ações de nulidade. 


I. AÇÕES DE AMPARO*! 


As ações de amparo são recursos jurídicos estabelecidos para a proteção de 
direitos — especialmente os fundamentais — consagrados na constituição ou 
em outras fontes; que seguem um procedimento judicial simples e breve.º? 
Esse tipo de ação pretende fazer cessar ou evitar uma situação que represente 
um risco iminente para os direitos humanos. Seu trâmite é preferencial e sig- 


Convenção Americana, Artigo 46.2. 


Corte IDH. Opinião Consultiva, OC-11/90. Exceções ao Esgotamento de Recursos Internos (Artigo 46.1, 46.2.a, 
46.2.b, Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos), pars. 31-35.. 


CIDH, Relatório N. 73/05 caso Oscar Iván Tabares, Relatório de Admissibilidade, 13 de outubro de 2005, par. 25. 


N. do T.— A tradução que se reputa tecnicamente mais próxima para o termo “Acciones de Amparo” seria Ações 
Mandamentais. Dentre as Ações de Amparo se destacaria o juício de amparo, similar ao nosso mandado de seguran- 
ça (exemplo clássico de ação mandamental). Os comentários do autor se referem às ações de amparo em geral — e 
não especificamente às disponíveis no Brasil -, largamente utilizadas na América Latina, que seguem a disciplina 
própria de cada país em que são adotadas. Por isso, optou-se por manter a terminologia original. 


Corte IDH, Opinião Consultiva OP 9-87, par. 32. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Considerações finais 


Atualmente, está ocorrendo um amplo movimento de criação de 
grupos de interesse, cada um lutando por seu espaço e afirmação, levando 
a uma construção de identidades que buscam homogeneizar as diferenças 
internas a cada grupo ao mesmo tempo em que o diferencia dos demais. 
Surgem agrupamentos marcados pelas questões de gênero, etnia, faixa 
etária, condição sexual, entre outras referências, ora isoladas, ora se 
entrecruzando. Inicialmente, surgiram como grupos mais abrangentes — 
mulheres, homossexuais, negros — agora se tem mulheres negras, mulheres 
homossexuais negras. 

Na busca de afirmação dos seus direitos e identidade, esses grupos 
têm procurado as raízes históricas nas tradicionais fontes documentais 
impressas, mas, sobretudo, nas fontes construídas pela história oral, a 
partir dos recursos memorialistas que desnudam as violações sofridas ou 
em curso, as lutas pessoais e coletivas empreendidas, enfim, que fazem 
aflorar sentimentos que elevam a auto-estima. 

As relações entre a construção da memória e esse processo de 
afirmação dos grupos pode ser elemento fundamental nas propostas 
de educação em direitos humanos, nos mais diversos aspectos previstos 
no PNEDH. Todavia, vale ressaltar que esse processo educacional, 
enriquecido por essa relação entre memória de grupos sociais e Direitos 
Humanos, deve se colocar não só no trabalho diretamente com esses 
grupos, mas como ação mais ampla, voltada para todos os demais, 
identificados ou não, com a causa, pois só assim poder-se-á combater as 
práticas discriminatórias, preconceituosas, homofóbicas, entre outras de 
igual natureza na sociedade. 

Pensar a educação em Direitos Humanos no contexto de um 
projeto educativo emancipatório significa buscar respaldo em práticas que 
privilegiam a transversalidade com as mais diversas áreas do conhecimento. 
Nesse sentido, recuperar os vestígios memoriais” das camadas populares 
na construção da história nacional e a memória das violações aos Direitos 
Humanos, fazer valer o direito à informação, e conceber a documentação 


9 François Dosse comenta o desmoronamento do paradigma estruturalista na década de 
1980 e a construção de novos paradigmas, entre eles os que levam a sério as competências 
das pessoas comuns. (2002, p. 398) 
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nificativamente mais rápido do que o de outras medidas judiciais, pois o seu 
objetivo é dar uma resposta rápida e efetiva. Por se tratar de um tipo de ação 
urgente, para proteção inclusive dos direitos humanos, seus efeitos são em geral 
limitados no tempo ou no alcance material, o que pode implicar em que, para 
soluções mais abrangentes, em algumas hipóteses seja necessário recorrer às 
ações ordinárias. 


Considerando que o procedimento das ações de amparo é mais eficiente 
que o das ordinárias e, por conseguinte, que é possível por meio delas se obter 
uma resposta rápida, essas medidas podem ser uma boa opção para enfrentar 
casos de violações de direitos humanos decorrentes de danos ambientais. Por 
exemplo, com a utilização de amparo tem sido possível o cumprimento de 
normas de proteção ambiental por parte de uma indústria, suspender uma ati- 
vidade altamente poluente que esteja causando danos à saúde e ao ambiente 
ou evitar o início de uma obra que poria em risco a vida das pessoas, enquanto 
se realizam os estudos necessários. Por meio das ações de amparo, geralmente, 
também é possível obter informações essenciais ou obter a realização de ava- 
liações que sirvam para determinar o nível de impacto para os direitos em uma 
situação determinada. 


É importante recordar que as ações de amparo ou de tutela, em princípio, 
devem ser interpostas em nome de uma pessoa ou grupo de pessoas determina- 
do, cujos direitos fundamentais se pretenda proteger. Nesse esquema, pode-se 
proteger o direito dos indivíduos a um ambiente sadio, porém não a título co- 
letivo, porque para isso existem outras ações (ação popular e inclusive ações 
de amparo coletivas, que a seguir serão descritas). De maneira que, a serem 
idôneas essas ações para o esgotamento dos recursos da jurisdição interna, não 
haveria problemas com a identificação das vítimas perante a CIDH, por ser 
isso algo já realizado no âmbito nacional. 


Se a degradação ambiental estiver afetando a coletividade, é possível pro- 
teger as pessoas, junto a quem a lesão seja mais grave ou evidente, por via de 
ações de amparo. No caso dessas ações não serem consideradas efetivas, tais 
situações podem ser levadas perante o SIDH, a fim de se buscar uma adequada 
proteção. Dessa forma — e a partir de um caso representativo —, podem ser obti- 
dos precedentes capazes de melhorar a situação dos direitos humanos violados 
por degradação ambiental, em outros casos similares. 


Considerando o ambiente como um direito humano coletivo, em alguns 
países como Argentina, Costa Rica, Chile, Equador e Peru é possível a apre- 
sentação de ações de amparo coletivas para questões ambientais.*”” Seu pro- 


N. do TT. - No Brasil, a aceitação do conceito de interesses e direitos de natureza difusa é corrente. Essa realidade 
não se repete em outros países. Por essa razão, manteve-se o uso feito pelo autor do termo “coletivo”, mesmo 
naquelas hipóteses que, para os operadores brasileiros, poderiam ser consideradas como de interesses e direitos 
difusos. 


Constituição da Nação Argentina, agosto de 1994, Artigo 43; República do Chile, Poder Judicial, 19 de março de 
1997, N. 2.732-96, [caso Trillium], par. 13, vistos; Constituição Política da República da Costa Rica, Artigo 50; Consti- 
tuição Política da República do Equador de 2008, Artigo 14; Sala de Derecho Constitucional y Social, Exp. N. 383-95, 
Lima, 26 de outubro de 1995; Walter Valdés, El derecho al medio ambiente saen el en el Peru, Asociación Pro Direitos 
Humanos, em http:/Avww.aprodeh.org,pe/public/iadesc98/desc9810.htm (última consulta maio de 2006). 


cedimento é igual ao das ações individuais, só que a legitimação é ampla, 
havendo a possibilidade de serem ajuizadas por qualquer pessoa ou organiza- 
ção que pretenda proteger os direitos humanos coletivos ameaçados. Nessas 
ações, não se exige a prova de um interesse particular e concreto para que se 
verifique a legitimação do autor, mas apenas o impacto para a coletividade, o 
que amplia as possibilidades de proteção ambiental em casos de violações de 
direitos humanos. 


Quando as ações de amparo co- 
letivas, ajuizadas no plano interno, 
não forem efetivas para a proteção 
do direito coletivo ao ambiente — sen- 
do necessário se recorrer ao Sistema 
Interamericano -, as vítimas devem 
ser individualizadas ou pelo menos 
deve ser possível fazê-lo. Do contrá- 
rio, a petição não prosperará, porque 
a proteção abstrata das vítimas não 
é viável perante o SIDH. Além dis- 
so, em alguns países se tem interpretado acertadamente que a interposição de 
uma ação de amparo coletiva esgota os recursos da jurisdição interna para a 
pessoa que a ajuíza e para os demais membros do grupo titular do direito, não 
sendo necessário apresentar ações mandamentais para cada pessoa. Assim en- 
tendeu a Corte no caso Awas Tingni, onde os representantes da comunidade 
moveram duas ações de amparo em nome da comunidade, por meio das quais 
foram esgotados os recursos da jurisdição interna. 


e Se as ações de amparo coletivas 
(vítimas abstratas), ajuizadas no 
plano interno, não forem efetivas 
para a proteção do direito coletivo 
ao ambiente, sendo necessário se 
recorrer ao Sistema Interamericano, 
as vítimas devem ser individualiza- 
das ou pelo menos deve ser possível 
fazê-lo. 


Em alguns países, as ações de amparo têm cabimento de maneira transitó- 
ria, quando não exista outra ação judicial que possa proteger os direitos hu- 
manos afetados.*”” Nesses casos, a transitoriedade das ações de amparo é, sem 
dúvida, um elemento que deve ser levado em conta, pois, ainda que tais ações 
possam ser eficientes para obter uma solução rápida — que detenha ou impeça 
uma violação de direitos humanos iminente, fazendo cessar o risco de impac- 
to-, nem todos os casos oferecerão uma providência definitiva contra todas as 
facetas da violação de direitos humanos por danos ambientais. 


Deve-se recordar, em todo caso, que os danos ou ofensas deverão poder ser 
enquadrados nos termos dos direitos protegidos no plano nacional, para que 
as ações possam ser acolhidas no Sistema Interamericano. Da mesma forma, 
deverão poder ser exigíveis dentro dos direitos passíveis de controle jurisdi- 
cional perante o SIDH. Vale dizer, mesmo que se pudesse exigir, no âmbito 
doméstico, a proteção direta do direito a um ambiente sadio — como sucede 
na maioria das jurisdições — isso não seria viável no Sistema Interamericano, 
como já se explicou nas seções precedentes. 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, 2001. 
Constituição Política da Colômbia, Artigo 86. 
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II. OUTRAS AÇÕES JUDICIAIS 


1. AÇÕES POPULARES OU AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 


As ações populares (actio popularis) e as ações civis públicas são ações de natureza 
civil, reconhecidas constitucionalmente em alguns países para a proteção de 
direitos ou interesses coletivos. Em matéria ambiental, são viáveis nas jurisdições 
que reconhecem o ambiente como direito coletivo. Na América Latina, estão 
desenvolvidas em especial no Brasil? e na Colômbia! , e têm sido particular- 
mente úteis para a proteção ambiental, uma vez que permitem a suspensão ou 
correção de atividades poluidoras. 


Dentre as vantagens que essas ações possuem para a proteção do ambien- 
te, se incluem: a) legitimidade ativa ampla, já que podem ser propostas por 
qualquer pessoa com interesse em proteger o ambiente, sem necessidade de 
se demonstrar interesse particular, assim esgotando, ademais, os recursos da 
jurisdição interna disponíveis para toda a coletividade; b) procedimentos es- 
pecíficos e mais simples que o das ações ordinárias; e c) possibilidade de se 
questionar diretamente as condutas que afetem ou possam afetar o ambiente, 
sendo este o objeto mesmo da ação. 


A legitimidade ativa ampla implica, também, na prática, que qualquer pes- 
soa que faça parte da coletividade afetada possa interpor uma ação coletiva, 
com a qual se esgotariam os recursos da jurisdição interna para toda a coletivi- 
dade. A especificidade no objeto das ações populares resulta em que tais ações 
podem ser idôneas para a proteção dos direitos humanos violados, porque a 
solução passível de ser por elas obtida poderia oferecer tutela efetiva contra a 
violação alegada. Destarte, essas ações podem ser ajuizadas para o esgotamen- 
to dos recursos da jurisdição interna, antes que a temática nelas descrita seja 
levada perante o Sistema Interamericano. 


Diferentemente das ações de amparo, que em certas ocasiões só oferecem 
soluções temporárias, as ações civis ou populares permitem demandar direta- 
mente a fonte da poluição e buscar-se uma solução definitiva. Disso decorre 
que podem ser instrumentos mais eficientes para a proteção dos direitos hu- 
manos ameaçados. Por exemplo, mediante ações civis ou populares, é possível 
avaliar a forma ou a implementação de estudos de impacto ambiental, identi- 
ficando os danos que uma atividade esteja causando (explorações petrolíferas, 
produção de pesticidas e fertilizantes ou a disposição de recursos perigosos, 
dentre outras) ou exigindo a sua mitigação. 


República Federativa do Brasil, Lei N. 7.347, 24 de julho de 1985. 


República da Colômbia, Ley de Acciones Populares y de Grupo, Ley 472, Diario Oficial. Ano CXXXIV, n. 43357, 6 
de agosto de 1998, p. 9. 


N. do T. - Para o Brasil, ver as peculiaridades descritas pelo Artigo 5º, da Lei 7.347/85, quanto aos limites da 
legitimidade ativa na Ação Civil Pública. Para a Ação Popular, observar o disposto no Artigo 1º, da Lei 4.717/65, no 
que diz respeito à legitimação ativa de todo cidadão para o uso da medida. Quanto à mesma lei e ao mesmo Artigo, 
ter em vista a limitação do objeto da Ação Popular no Direito Brasileiro. 


«> Algumas vantagens das ações populares para a proteção ambiental: 


a) de legitimidade ativa ampla, podem ser propostas por qualquer pessoa 
com interesse em proteger o ambiente, sem necessidade de se demons- 
trar interesse particular, assim esgotando, ademais, os recursos da jurisdi- 
ção interna disponíveis para toda a coletividade; 


b) procedimentos específicos e mais simples que o das ações ordinárias; 


c) possibilidade de se questionar diretamente as condutas que afetem ou 
possam afetar o ambiente, sendo este o objeto mesmo da ação. 


2. AÇÕES DE CLASSE OU DE GRUPO 


As ações de classe ou de grupo, de incipiente desenvolvimento na América 
Latina, são consagradas à proteção dos direitos das pessoas prejudicadas por 
um mesmo fato, contra a pessoa ou entidade causadora de um dano. Essas 
ações foram criadas em alguns países com o fim de melhorar o acesso à justiça 
e para descongestionar os escaninhos judiciais.*84 Têm cabimento em casos 
onde se haja sofrido danos derivados dos mesmos fatos ou circunstâncias, mas 
a reunião de provas ou o processamento da causa seja muito complexo, ou 
ainda o valor dos danos demasiadamente baixo — o que dificulta demandas 
individuais. Por conseguinte, dentro do procedimento de ações de classe ou de 
grupo se compartilha o procedimento judicial e o ônus probatório.** As pessoas 
afetadas podem integrar o processo em qualquer instância, inclusive depois de 
haver sido proferida a sentença, com o fim de se beneficiarem desta, caso se 
tenha ali reconhecido o direito à reparação por perdas e danos. As ações de 
classe ou de grupo podem terminar também em conciliação, aprovada pelo juiz 
competente para o processo.” 


Essas ações são especialmente usadas nos Estados Unidos para a obtenção 
de indenizações por prejuízos causados pela falha na concepção de produtos e 
em situações discriminatórias suportadas por um mesmo grupo de pessoas.º88 
Em matéria ambiental, têm cabimento para compensar pelos danos sofridos 


Nos Estados Unidos, por exemplo, as ações de classe são disciplinadas nas Normas Federais de Procedimento 
Civil dos Estados Unidos, Regra 23. Enquanto na Colômbia, foram consagradas na “Ley de Acciones Populares y de 
Grupo” Diario Oficial, Afio CXXXIV, n. 43357, 6 de agosto de 1998, p. 9, Artigos 46-67. 


Harvard Law Review Association, The Paths of Civil Litigation, em Harvard Law Review, maio, 2000, p. 1807. 


Burnham, William, Introduction to the Law and Legal System of the United States, West Group, Third Edition, p. 
229. 


Ver por exemplo, República da Colômbia, “Ley de Acciones Populares y de Grupo” Diario Oficial. Ano CXXXIV, 
n. 43357, 6 de agosto de 1998, p. 9, Artigos 46-67, e Normas Federais de Procedimento Civil dos Estados Unidos, 
Regra 23. 


Harvard Law Review Association, The Paths of Civil Litigation, em Harvard Law Review, maio de 2000, p. 1808; 
República da Colômbia, “Ley de Acciones Populares y de Grupo”, Diario Oficial, Ano CXXXIV, n. 43357, 6 de agosto 
de 1998, p. 9, Artigo 61. 


Burnham, William, Introduction to the Law and Legal System of the United States, West Group, Third Edition, 
p. 229. 
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em casos de poluição, inclusive por lesões à saúde ou à vida. Esse é a hipótese 
das múltiplas demandas envolvendo impactos para a saúde humana pelas ati- 
vidades desenvolvidas pelas empresas fabricantes de cigarro e as produtoras e 
processadoras de asbestos (amianto) .ºº 


Por conseguinte, se suceder de estarem estabelecidas na jurisdição nacio- 
nal, poderão ser outra dentre as opções jurisdicionais internas que as pessoas 
terão para reclamar violações de direitos humanos por degradação ambiental. 
Assim, sua viabilidade deve ser tida em conta no momento de se analisar cada 
caso, em particular quando se requeira indenização por prejuízos sofridos. 
Mais ainda, porque sua interposição sem êxito poderia dar lugar à alegação 
de esgotamento de recursos da jurisdição interna. Da mesma maneira, ignorar 
essa ação em casos em que seja cabível, para se recorrer ao Sistema Interame- 
ricano sem havê-la esgotado, poderia gerar a inadmissão do caso na SIDH, por 
descumprimento dos requisitos de admissibilidade. 


3. AÇÕES DE CUMPRIMENTO 


As ações de cumprimento são também ações constitucionais cabíveis para exigir 
o acatamento de uma norma ou ato administrativo por parte das autoridades.” 
Podem ser ajuizadas por qualquer pessoa”! e valem contra qualquer ação ou 
omissão iminente”? das autoridades, isto é, quando exista certeza da obrigação 
e clareza quanto ao descumprimento.” Como requisito de admissibilidade, o 
cumprimento da obrigação deverá ser solicitado por escrito à autoridade estatal 
competente, para se configurar a relutância no cumprimento. 


De fato, a CIDH concluiu que as ações de cumprimento podem ser um 
mecanismo idôneo para esgotar os recursos internos. Essa decisão foi pro- 
duzida na avaliação a respeito da admissibilidade do Caso de La Oroya v. Peru, 
em que os demandantes alegaram o esgotamento dos recursos internos por 
meio de ação de cumprimento, enquanto o Estado argumentava a necessidade 
de interpor uma ação de amparo. De acordo com a CIDH, “tendo em conta 
a natureza dos fatos e direitos alegados, a descrição da ação de cumprimento 
segundo as normas citadas, assim como a interpretação do Tribunal Consti- 
tucional, a Comissão considera que a citada ação constitui um mecanismo 
idôneo para solucionar a situação denunciada”. 


Harvard Law Review Association, The Paths of Civil Litigation, Harvard Law Review, maio de 2000, p. 1814. 


Ver, por exemplo, a Constituição Política do Peru, Artigo 200(6); e a Constituição Política da Colômbia, Artigo 
87. 


Código Processual Constitucional do Peru, Artigo 67; República da Colômbia, Diario Oficial N. 43.096, julho 30 
de 1997, Ley 393/1997, Artigo 1, 4. 


República da Colômbia, Diario Oficial, N. 43.096, julho 30 de 1997, Ley 393/1997, Artigo 8. 
Tribunal Constitucional do Peru, Ejecutoria 168-2005-PC/TC, 7 de outubro de 2005. 


República da Colômbia, Diario Oficial, N. 43.096, julho 30 de 1997, Ley 393/1997, Artigo 8, República do Peru, 
Ley de Habeas Data y Acciones de Cumplimiento, Ley N. 26301, mayo 3 de 1994, Artigo 5(c). 


CIDH, Relatório No. 76/09, La Oroya v. Peru, Relatório de Admissibilidade, 5 de agosto de 2009, par. 65. 
CIDH, La Oroya v. Peru, Relatório de Admissibilidade, par. 63. 


B) AÇÕES ADMINISTRATIVAS 


O requisito de esgotamento de recursos jurídicos internos para a admissibilidade 
dos casos perante a CIDH se refere aqueles meios estabelecidos na legislação 
interna para solucionar a situação discutida.” Nesse sentido, pode ser necessário 
interpor os recursos administrativos existentes, na medida em que, eventualmente, 
possam oferecer uma solução eficiente para a proteção dos direitos humanos afe- 
tados. Em particular, se existirem ações administrativas aplicáveis a um caso que 
não sejam idôneas para a proteção do direito afetado e à consecução do objetivo 
requerido, o esgotamento destas não será um requisito formal perante o Sistema. 
Os recursos administrativos podem ser também requisitos para o esgotamento das 
ações judiciais domésticas, caso em que sua interposição será obrigatória. 


Quando diante de uma degradação ambiental, deve-se fazer inicialmente 
uma revisão da fonte do problema, para que apure se decorre de um acidente 
atribuível à inadequada implementação de uma atividade — industrial ou pro- 
dutiva — sujeita a licenças ou avaliações ambientais, pois isso contribuirá para 
se identificar possíveis vias de proteção. As instâncias administrativas úteis 
— em casos ambientais de violação de direitos humanos — às que se faz referên- 
cia são aquelas relacionadas com o licenciamento, avaliação e monitoramento 
ambiental. Por princípio, os Estados devem implementar avaliações de impac- 
to ambiental para qualquer atividade que capaz de produzir um efeito negativo 
considerável no meio ambiente.” 


A revisão dos processos de avaliação de impacto ambiental perante as ins- 
tâncias administrativas poderia oferecer opções adequadas para a determina- 
ção do dano ambiental ou da forma de remediá-lo. Ainda que isso varie em 
cada país, em geral os procedimentos de avaliação ambiental permitem aos 
cidadãos o acesso à informação detalhada da atividade poluente e a possibili- 
dade de apresentar informações para aqueles interessados em prestá-la, com o 
fim de que as autoridades as tenham em conta para tomar a decisão quanto à 
atividade questionada. 


A possibilidade de serem realizadas audiências públicas para se oferecer 
ou se ter acesso a informação, assim como para se receber notícia das atu- 
ações em face da atividade poluente, são elementos que podem ser efetivos 
para controlar e evitar as lesões ao meio ambiente, à saúde ou à vida, que 
uma atividade possa gerar. 


Na hipótese de serem cabíveis, as ações administrativas poderiam inclusi- 
ve chegar a ser mais eficientes que outras ações judiciais, pois as autoridades 
ambientais têm expertise técnica para exigir e monitorar as soluções que forem 
viáveis. 


CIDH, Relatório N. 11/05, Georgina Herminia, Serapio Cristián e Julia Inés Contreras v. El Salvador. Relatório de 
Admissibilidade, 23 de fevereiro de 2005, par. 34. 

Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, p. 301. 

A/CONF.151/26 (Vol. |) Declaração de Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, Princípio 
17. Vários Estados exigem também a realização de estudos de impacto ambiental para atividades que possam 
afetar o ambiente; ver, por exemplo, Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 225, 81º, IV; Estados 
Unidos Mexicanos, Ley General de Equilibrio Ecológico y de Protección al Ambiente, 28 de janeiro de 1998, Artigo 28; 
República da Colômbia, Ley 99 de 1993, 23 de dezembro 23, art 1.11; República da Argentina, Ley 25675, Boletin 
Oficial, 28/11/2002-ADLA -A, 4, Artigo 11. 
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Além disso, em sua maioria, as ações administrativas são proposta perante 
as autoridades encarregadas de proteger os recursos naturais e contra aque- 
les diretamente responsáveis pela poluição ou degradação ambiental que se 
pretende deter. Isso abre a possibilidade de que a implementação de ações de 
mitigação ou recuperação ambiental sejam adotadas de forma mais eficiente 
e realista. Em especial, se for considerado que em muitas ocasiões os Esta- 
dos não contam com os recursos ou a tecnologia para implementar controles 
adequados ou soluções ambientais, motivo pelo qual a possibilidade de atuar 
contra o responsável direto pode evitar esse tipo de inconvenientes. 


Além disso, recorrer às ações administrativas, em casos que devam ser leva- 
dos perante o SIDH, ajuda a demonstrar a diligência e o esforço dos peticio- 
nários em relação às oportunidades dadas ao Estado para remediar a situação 
que se demanda. 


Igualmente, para tomar uma decisão sobre essas ações, deve-se ter em con- 
ta o tempo, o procedimento necessário e o nível de independência e discricio- 
nariedade dos agentes públicos. Se for um caso urgente e os trâmites perante a 
administração forem particularmente demorados, oferecendo a jurisdição do 
SIDH opções mais efetivas, então não será conveniente acudir aqueles. 


Quanto à discricionariedade administrativa, é importante considerar se o 
grau de discricionariedade de um caso é demasiado amplo e se as autoridades 
não estão obrigadas a ter em conta os critérios ambientais ou a informação 
oferecidos por atores outros, que não o postulante da licença ambiental. Nesse 
caso, seguramente o recurso não será efetivo. Esse quadro é agravado quan- 
do as autoridades não são independentes por atuarem como juiz e parte. Por 
exemplo, quando, ao mesmo tempo, a autoridade propõe ou implementa uma 
atividade e a avalia e monitora; ou quando é evidente a existência de laços 
estreitos entre a autoridade que outorga a licença e o particular responsável 
pela poluição. 


* À revisão, perante as instâncias administrativas, dos processos de ava- 
liação de impacto ambiental, poderia oferecer opções adequadas para 
a determinação do dano ao meio ou da forma de remediá-lo. Em geral, 
os procedimentos de avaliação de impacto ambiental permitem aos ci- 
dadãos o acesso à informação detalhada da atividade poluidora e uma 
possibilidade de apresentar informações para aqueles interessados em 
fornecê-la, com o fim de que as autoridades a tenham em conta para 
tomar sua decisão quanto à atividade questionada. 


* Seo grau de discricionariedade de um caso é demasiado amplo, e as au- 
toridades não estão obrigadas a ter em conta os critérios ambientais ou a 
informação oferecidos por atores outros que não o requerente da licença 
ambiental, seguramente o recurso não será efetivo. 





c) ExCEÇÕES AO ESGOTAMENTO DOS RECURSOS DA JURISDIÇÃO 
INTERNA 


Para a tramitação de casos ambientais perante a CIDH, aplicam-se as mesmas 
exceções gerais de esgotamento de recursos da jurisdição interna estabelecidos 
no procedimento, aos quais já fizemos referência. Em algumas circunstâncias 
estabelecidas na Convenção, se exime o peticionário do esgotamento dos re- 
cursos da jurisdição interna, como, por exemplo, quando: não existe devido 
processo legal para a proteção do direito alegado, não se permite ao ofendido 
O acesso aos recursos ou se impede o seu esgotamento; ou exista um atraso 
injustificado na decisão judicial. A Corte IDH agregou, ademais, que se não 
for possível utilizar os recursos da jurisdição interna disponíveis por falta de 
recursos econômicos (indigência) ou por temor generalizado dos advogados 
em oferecer assistência legal, tampouco se poderá exigir o esgotamento de 
recursos da jurisdição interna.“º! 


As circunstâncias de fato em cada caso particular determinarão a possibi- 
lidade de se aplicar uma exceção. Em hipóteses de violações de direitos hu- 
manos por degradação ambiental, deve-se ter em conta a lesão, as medidas 
necessárias e as possibilidades que os recursos judiciais oferecem para prover 
soluções efetivas e remediar a situação, do contrário deverá se evidenciar essa 
impossibilidade perante a CIDH, para que seja aplicada a exceção. 


Em casos de violações de direitos humanos relacionadas com degradação 
ambiental, a inexistência de recursos que assegurem uma adequada proteção 
é uma das dificuldades que poderiam se apresentar. Pois, ainda que a prote- 
ção ambiental e o direito a um ambiente sadio estejam consagrados em 19 
constituições de Estados da OEA,“ isso não quer dizer que todos os Estados 
contem com os mecanismos de defesa judicial adequados para garanti-los de 
forma efetiva. Assim, quando a legislação não contempla aqueles valores ou 
quando não seja apropriada para se lograr a proteção no caso particular, deve- 
se aplicar a exceção ao esgotamento dos recursos da jurisdição interna — ou do 
contrário se desconheceria o direito a uma adequada proteção judicial.“ 


Acerca desse ponto, é importante considerar os custos e o tempo neces- 
sários para a interposição e esgotamento dos recursos da jurisdição interna 
disponíveis, pois isso poderia determinar a sua viabilidade. Por exemplo, a 
Constituição Mexicana exige a apresentação de uma fiança nos juícios de am- 
paro para que a suspensão do ato que produz a violação possa ser concedida. “4 
Essa exigência tem algumas exceções, como quando se age de ofício ou esti- 


Regulamento da CIDH, Artigo 31. 
Corte IDH, Opinião Consultiva Exceções ao Esgotamento de Recursos Internos, OC 11/90, 10 de agosto de 1990, par. 31. 


Os países que incluem uma obrigação de proteção ambiental como interesse público ou o direito ao ambiente 
sadio no continente são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guate- 
mala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. Earthjustice, Environ- 
mental Rights Report, Human Rights and the Environment, Geneva, March, 2006. 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 138. 
Constituição Política dos Estados Unidos Mexicanos, Artigo 107, Sev. X, Ley de Amparo, Artigos 125, 126. 
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ver em risco a vida.“ Não obstante, em especial para casos ambientais, essas 
fianças podem ser multimilionárias e, na prática, impedir o acesso à justiça e 
à proteção judicial. 


Por último, o fato de que as ações sejam complexas e demoradas não im- 
plica, per se, em que se aplique a exceção ao esgotamento dos recursos da 
jurisdição interna. Nesse caso, deverá se analisar a situação à luz do atraso 
injustificado como um elemento adicional que configura a exceção. Para se 
determinar isso, deve-se considerar as particularidades do caso, as dificuldades 
e complexidades da situação específica, a atividade do poder judicial e o inte- 
resse das vítimas na busca da justiça. 


3. Determinação da responsabilidade do Estado 


O estabelecimento da responsabilidade do Estado no nível interamericano, em 
relação a casos de violações de direitos humanos por degradação ambiental, 
é feito a partir das obrigações consagradas na Convenção e na Declaração.“ 
Em matéria ambiental, os Estados têm o direito soberano de dispor de seus 
recursos naturais, porém tal direito não é ilimitado, estando determinado pelas 
obrigações internacionais dos Estados.” 


Essas obrigações consagradas no 
Direito Ambiental Internacional com- 
plementam as obrigações que os Estado 
têm quanto aos direitos humanos, em 
virtude das quais também devem ser res- 
ponsáveis no plano internacional. 


e- O direito soberano dos Esta- 
dos de dispor de seus recursos 
naturais não é ilimitado, estando 
determinado pelas obrigações in- 
ternacionais, somadas ao respei- 


De acordo com a jurisprudência da fomos diteitos humanos: 


Corte IDH, os Estados respondem tan- 

to por ações ou omissões de seus agen- 

tes, como por ações de particulares, 

que violem direitos humanos e que o Estado deveria ter controlado e não o fez 
(inclusive quando as violações dos direitos humanos ficam impunes). Essas 
causas de responsabilidade estatal são particularmente relevantes em matérias 
relacionadas com o ambiente, porque em muitas ocasiões não é o Estado o 
responsável direto pela degradação ambiental, mas sim responde por não im- 
plementar ou exigir as ações necessárias para controlar a situação e garantir 
os direitos de seus cidadãos. Assim decidiu a Corte no caso Awas Tingni, de- 
clarando a responsabilidade do Estado pela violação ao direito de propriedade 


República dos Estados Unidos Mexicanos, Diario Oficial de la Federación, janeiro 10 de 1936, Ley de Amparo, 
Artigo 123.1. 


Convenção Americana, Artigo 1. 


A respeito, a CIDH determinou que “As normas do sistema interamericano de direitos humanos não impedem 
nem desamparam o desenvolvimento, porém exigem que este tenha lugar em condições tais em que sejam respei- 
tados e se garantam os direitos humanos dos indivíduos afetados”, em CIDH, Informe sobre a Situação dos Direitos 
Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, abril de 1997, Capítulo VIII. Ver também Sands, Philippe, Principles of 
Internacional Environmental Law |, Manchester University Press, 1994, p. 186. 


Corte IDH, Velásquez, par. 172. 


dos indígenas, ao haver outorgado concessões para a exploração de recursos 
naturais em áreas da comunidade;*” bem como no caso Saramaka, onde o 
Suriname foi declarado responsável pela outorga de concessões madeireiras e 
de mineração que afetaram os direitos da comunidade.“!º 


A Comissão também se pronunciou a respeito, analisando a situação de 
direitos humanos de comunidades indígenas afetadas pela implementação de 
atividades petrolíferas desenvolvidas por particulares, concluindo que “é res- 
ponsabilidade do Estado implementar as medidas necessárias para remediar 
a situação atual e evitar toda poluição futura por petróleo e vinculada com o 
petróleo que ameace a vida e a saúde dessa população” .“!! Mais ainda, estabe- 
leceu que se viola o direito humano à propriedade de uma comunidade indí- 
gena quando se implementam atividades que geram danos ao ambiente, sem 
que o Estado adote medidas eficientes de proteção.“!2 Da mesma maneira, é 
relevante se fazer referência à jurisprudência do Tribunal Europeu de Direitos 
Humanos, segundo a qual a responsabilidade do Estado em casos ambientais 
pode também se originar por falhas na regulação da indústria privada, de uma 
maneira que se assegure o respeito aos direitos humanos.*!ê 


A) ELEMENTOS DA RESPONSABILIDADE 


Para a determinação da responsabilidade do Estado, deverão ser demonstrados os 
elementos que a consagram: o fato, o dano, o nexo causal e a existência de uma 
obrigação de atuar ou de se abster de fazê-lo. Como se mencionou anteriormen- 
te, as obrigações de direitos humanos, consagradas na Convenção Americana, 
são exigíveis perante a Comissão e a Corte, podendo ser interpretadas à luz 
das obrigações ambientais estabelecidas nos múltiplos tratados internacionais 
ratificados pelos Estados. 


I. FATO CAUSADOR DO DANO 


Um elemento necessário para apresentar uma petição perante a CIDH é a 
determinação do fato causador da violação dos direitos humanos pela degra- 
dação ambiental. Essa determinação é outra diferença significativa entre casos 
ambientais e outros relativos a direitos humanos. Nisso se deve considerar em 
especial a magnitude e temporariedade dos danos aos direitos humanos, que 
podem ser causados por impactos ambientais, e a dificuldade na determinação 
de um só fato gerador da violação. 


A falta de claridade da causa eficiente que gera a violação de direitos hu- 
manos pode se dar, por exemplo, pela ação de múltiplos atores poluidores, 
cuja conjunção afete ao ambiente e às pessoas em seu entorno. Outra multipli- 
cidade de causas pode ocorrer quando o dano não for provocado por um fato 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 153. 
Corte IDH, Caso Saramaka. Sentença de 28 de novembro de 2007. Série C, No. 172, par. 154. 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, abril de 1997, Capítulo 
VIII, Recomendações. 


Corte IDH, Caso Mayas, par. 153. 


Tribunal Europeu de Direitos Humanos, caso Hatton e outros v. Reino Unido, 8 de julho de 2003, par. 119. caso 
Fadeyeva v. Rússia, Sentença de Mérito, 9 junho de 2005, par. 89. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e os arquivos a serviço dos Direitos individuais e coletivos aparecem como 
elementos fundamentais na construção de um novo patamar cultural nas 
esferas públicas e da sociedade civil brasileira. 

Além dos valores intrínsecos à educação em Direitos Humanos, a 
sua transversalidade poderá ser útil não só para atingir os seus fins, para 
contribuir com as áreas com que se relaciona, a exemplo da História, com 
possibilidades de contribuir no processo de desmistificação da história 
oficial, instituindo novos parâmetros na relação entre incluídos e excluídos, 
assumindo-se que “devemos trabalhar de forma que a memória coletiva 
sirva pata a libertação e não para a servidão dos homens” (LE GOFF, 
1996, p. 477). 
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único, mas sim pela soma de acidentes ou eventos poluidores em num período 
determinado, que por sua vez podem ser gerados por um ou vários responsá- 
veis. Nessas situações, a multiplicidade de eventos combinados configura o 
fato gerador do dano a demandar. 


«> A individualização da causa eficiente que gera os danos ambientais é es- 
pecialmente difícil para determinar a responsabilidade pela lesão. Isso não 
impede a configuração da responsabilidade internacional do Estado pelas 
violações dos direitos humanos, pois é suficiente determinar a responsabi- 
lidade objetiva internacional estatal pela violação de direitos humanos, seja 
por ação ou omissão. 


Além das situações associadas diretamente a poluição, outros fatos podem 
ser fonte de violações de direitos humanos atreladas a casos ambientais. A 
perseguição das pessoas que denunciem os fatos ou que pretendam proteger os 
direitos dos afetados, a negação de acesso à justiça ou à informação; e a discri- 
minação de comunidades vulneráveis; são alguns dos fatos que podem afetar 
a defesa em questões ambientais relacionadas com os direitos humanos, *!* as 
quais deve assim mesmo ser denunciadas, junto com o resto dos fatos gerado- 
res de degradação ambiental. 


II. DANO AMBIENTAL QUE VIOLA DIREITOS HUMANOS 


O dano ambiental que se alegue perante o Sistema Interamericano deve estar 
relacionado com algum dos direitos humanos reconhecidos na Convenção ou 
aqueles instrumentos que a complementam. A necessidade dessa demonstração 
se explica pelo fato de que podem ocorrer graves danos ambientais que, por não 
constituírem violações de direitos humanos, não sejam passíveis de controle 
jurisdicional no Sistema Interamericano. 


Os parâmetros existentes para avaliar o estado dos recursos naturais em 
nível internacional, regional e nacional, podem ser de grande utilidade para 
fortalecer o argumento de que o dano em questão representa um risco de ta- 
manha magnitude, que pode ser considerado uma violação dos direitos hu- 
manos. Mesmo assim, a violação de direitos humanos ocasionada por um 
dano ambiental não requer se indique necessariamente a violação daqueles 
parâmetros, pois, às vezes, os standards não existem ou são inadequados para 
a proteção efetiva dos direitos. 


É possível também que existam danos ambientais, até mesmo severos, que, 
no entanto, não necessariamente implicarão numa infringência a direitos hu- 
manos e que por isso talvez não cheguem a interferir com o desfrute daqueles 
direitos reconhecidos no marco jurídico internacional interamericano. Para re- 


A esse respeito, ver, por exemplo, CIDH, Relatório sobre a Situação das Defensoras e Defensores de Direitos Hu- 
manos nas Américas, OEA/Ser. L/V/11.124, março de 2006. 


mediar essa situação, portanto, será necessário recorrer a instâncias diferentes 
daquelas consagradas no Sistema Interamericano. 


À esse respeito, é importante mencionar que a ausência de determinados 
estudos sobre atividades que possam afetar o meio ambiente, ou a presença de 
alguns poluentes, pode ser um elemento de prova da degradação ambiental e, 
por conseguinte, dos danos potenciais aos direitos humanos. Para isso, o Siste- 
ma Interamericano poderia oferecer uma possibilidade de proteção. 


bb Manifestação e progressividade dos danos 


A determinação dos danos em casos 
ambientais deverá considerar que, em 
muitas ocasiões, o impacto ou lesão 
ambiental demora um tempo para se 
revelar e, inclusive, quando os danos 
são conhecidos, seus impactos po- 
dem aumentar com o tempo se não 
são tomadas as medidas necessárias. 
Veja-se, por exemplo, o uso de um 
pesticida, cuja lesão para a saúde ou 
para o ambiente é cumulativa e leva 
anos para se manifestar, causando, portanto, maior o dano à saúde das pessoas 
ou ao ambiente quanto mais longo for o período de exposição à substância. 
Nesse tipo de situação, os estudos epidemiológicos e, em geral, os dados rela- 
cionados com a saúde das pessoas que habitam a região ou estão expostas ao 
problema — que possam ser comparados com alguma informação anterior ao 
início da atividade poluidora ou com outras zonas com similares característi- 
cas — podem colaborar, evidenciando a forma com que o dano ambiental pode 
estar produzindo a violação de direitos humanos. Outros estudos, como os 
que demonstram os danos de longo prazo pela exposição a certas substâncias, 
podem também ser de grande utilidade para fundamentar a conexão entre a 
atividade e a violação de direitos humanos discutida. Em todo caso, ante a 
existência de uma atividade que possa impactar negativamente a saúde ou a vida 
das pessoas, o mais recomendável é a implementação de medidas de prevenção 
que evitem tais impactos. 


e- Os danos em casos ambientais 
deverão considerar o que o impac- 
to ou lesão ambiental demanda, 
em termos de tempo, para se re- 
velar. Mesmo quando os danos são 
conhecidos, seus impactos podem 
aumentar com o tempo, se não se 
tomam as medidas necessárias. 


Assim, em virtude da eventual ocorrência de danos ambientais que violem 
direitos humanos e cuja manifestação seja progressiva, é essencial a identi- 
ficação dessas situações e das medidas preventivas de proteção dos direitos 
humanos das pessoas. São de vital importância também o controle e o mo- 
nitoramento adequados, tanto das atividades potencialmente causadoras dos 
danos, como da situação da população potencialmente afetada, com o fim de 
se deter um dano ou prevenir a progressão de seu impacto. Essa tarefa deverá 
ser desenvolvida pelo Estado e, quando isso não ocorrer, os cidadãos poderão 
exigi-lo. Caso os mecanismos internos não sejam eficientes, pode-se recorrer à 
Comissão para que esta exija do Estado a implementação efetiva das medidas 
necessárias a uma adequada proteção dos direitos vulnerados ou ameaçados. 
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bb Prazo para a interposição da ação 


As ações perante o Sistema deverão ser interpostas dentro dos seis meses seguin- 
tes à decisão definitiva no direito interno.“ Essa exigência de admissibilidade 
é excetuada quando não existam ações judiciais para a proteção dos direitos, 
não seja possível a interposição de tais ações, ou exista atraso injustificado na 
apreciação dos recursos.“!º O Regulamento da Comissão determina, da mesma 
maneira, que o prazo para decidir os recursos deverá ser razoável, considerando 
as circunstâncias particulares do caso de que se trate.“7 É importante mencionar 
que o prazo se estabelece quanto à decisão dos recursos judiciais ordinários 
previstos na ordem jurídica interna em que se trate a situação. 


Em certas ocasiões excepcionais, a Comissão tem admitido petições depois 
de vencido o prazo de seis meses (sem que as exceções se apliquem), quando 
a demora não é significativa.*!* Não se apresentando situações excepcionais, a 
Comissão é muito estrita com a determinação do prazo, elemento que também 
pode ser argumentado com êxito pelos Estados. 


Além disso, se os recursos da jurisdição interna forem interpostos de manei- 
ra abstrata, para proteger o direito coletivo ao ambiente sadio, sem se identifi- 
car as vítimas da violação, pode-se postular a concessão de mais tempo. Pois, 
como se mencionou anteriormente, para se recorrer à Comissão é necessária a 
identificação das vítimas, o que implica num maior esforço na documentação 
do caso. Por isso, é recomendável identificar um grupo de pessoas (ainda que 
não seja a totalidade de afetados) em nome de que se possa ajuizar a ação, com 
a potencialidade de se estender os seus efeitos aos demais afetados, em caso 
de êxito. 


É evidente que, para casos ambientais, o tempo é outro fator que pode dife- 
renciá-los dos demais referentes a violações de direitos humanos. Isso se aplica 
tanto para o tempo requerido para que os danos sejam aparentes, como para 
a sua comprovação. Por isso, o fator temporal, no que tange à interposição 
das ações, deverá ser um elemento que demande avaliação específica em cada 
situação concreta. 


III. NExO CAUSAL ENTRE A AÇÃO OU OMISSÃO DO ESTADO E O 
DANO 


Para determinar a responsabilidade do Estado, no Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, é essencial provar o nexo causal entre a ação ou omissão 
do Estado e o dano que gera a violação dos direitos humanos consagrados na 
Convenção ou na Declaração Americana. Dado que a responsabilidade do 
Estado se determina por ação ou por omissão, o nexo causal deve demonstrar 
se a responsabilidade do Estado foi pela ação de um dos seus agentes ou pela 
omissão num dever de atuar ou de proteger. 


Convenção Americana, Artigo 46.1.b. 
Convenção Americana, Artigo 46.2. 
Regulamento da CIDH, Artigo 32.2. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, p. 352. 


Em todo caso, em virtude do fato de que os Estados são responsáveis por 
garantir o desfrute dos direitos, também são responsáveis por regular e con- 
trolar as atividades que os particulares implementem em sua jurisdição e que 
possam causar ou contribuir para a violação de direitos humanos. Assim, por 
exemplo, a Corte Interamericana concluiu que: 


“.. um fato ilicito violador dos direitos humanos que inicialmente não resulte im- 
putável diretamente ao Estado, por exemplo por ser obra de um particular ou por 
não haver sido identificado o autor da transgressão, pode acarretar a responsabi- 
lidade internacional do Estado, não por esse fato em si mesmo, mas, senão, pela 
falta da devida diligência para prevenir a violação ou para tratá-la nos termos 
requeridos pela Convenção [...] O Estado está no dever jurídico de prevenir, ra- 
zoavelmente, as violações dos direitos humanos [...] e de assegurar à vitima uma 
adequada reparação. O dever de prevenção abarca todas aquelas medidas de cará- 
ter jurídico, político, administrativo e cultural que promovam a salvaguarda dos 
direitos humanos e que assegurem que as eventuais violações dos mesmos sejam 
efetivamente consideradas e tratadas como um fato ilícito [...] O Estado está, por 
outra parte, obrigado a investigar toda situação em que se haja violado os direitos 
humanos protegidos pela Convenção. Se o aparato do Estado atua de modo que 
tal violação fique impune e não se restabeleça, enquanto seja possível, a vítima na 
plenitude de seus direitos, pode afirmar-se que se descumpriu o dever de garantir 
seu livre e pleno exercício às pessoas sujeitas à sua jurisdição. O mesmo é válido 
quando se tolere que os particulares ou grupos deles atuem livre ou impunemente, 
em menoscabo dos direitos humanos reconhecidos na Convenção. “1º 


Nessa ordem de idéias, se a poluição ou degradação ambiental denunciada 
for causada por entidades do Estado, a responsabilidade internacional deste é 
evidente. De outra parte, se a atividade for desenvolvida por um particular, o 
Estado será responsável por não controlar adequadamente a atividade e, por- 
tanto, permitir a violação ao direito humano. 


À esse respeito, a CIDH concluiu que os Estados têm a obrigação de regu- 
lar adequadamente a exploração dos recursos naturais, de maneira a que não 
se vulnere os direitos humanos. Especificamente, de acordo com a Comissão, 
“só poderão ser sustentados o progresso social e a prosperidade econômica se 
nossas populações viverem em um meio saudável e forem geridos com cuida- 


do e responsabilidade nossos ecossistemas e recursos naturais”. 


Assim, deve-se verificar se o Estado está regulando a atividade que causa 
o dano ambiental. Em caso positivo, isso implicará numa aceitação estatal de 
que a atividade tem o potencial de causar danos e, por conseguinte, de que 
deve ser controlada. Além disso, se a regulamentação existente é cumprida e 
ainda assim ocorrem danos aos direitos humanos — ou se as normas não esti- 
verem sendo cumpridas —, isso demonstrará a negligência do Estado quanto a 
seu dever de proteger os direitos, pelo que deverá responder. 


Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez, Sentença, pars. 172, 174, 175, 176. 
CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/I1.96, abril de 1997, Capítulo VIII. 
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Sobre isso, vale a pena citar também a jurisprudência do Tribunal Europeu 
de Direitos Humanos, segundo a qual a responsabilidade por violações ao 
direito à vida “não concerne somente às mortes resultantes do uso da for- 
ça por agentes estatais, senão também [...] consagra a obrigação positiva dos 
Estados de tomar as medidas necessárias para proteger a vida das pessoas 
sob sua jurisdição”.2! Dentro das medidas consideradas como necessárias se 
incluem “o licenciamento, instalação, operação, segurança e supervisão” das 
atividades. 


De acordo com o Tribunal Europeu, essa obrigação deve ser aplicada a 
todas as atividades, públicas ou privadas, em que o direito à vida possa estar 
em risco, particularmente aquelas que de antemão se sabe que são perigo- 
sas, como as atividades industriais.?* Dentro das atividades consideradas pe- 
rigosas para os seres humanos, definidas pelo Tribunal, se incluem emissões 
tóxicas,*” testes nucleares e a operação de áreas de disposição de resíduos.“ 
Essa jurisprudência do Sistema Europeu pode ser de grande utilidade também 
para o Sistema Interamericano, com o fim de dotar de conteúdo e abordar ca- 
sos que, como os solucionados no Tribunal Europeu, se refiram à violação de 
direitos humanos derivados de atividades industriais. 


«> Considerando-se, então, o grau da impacto que as atividades industriais e outras 
que afetam o ambiente possam ter para os direitos humanos, o nível de cuidado no 
seu licenciamento e monitoramento deverá ser maior por parte dos Estados. Assim, 
em casos de violações de direitos humanos por danos ambientais, a existência de 
procedimentos de avaliação ambiental não pode, por si mesma, se constituir em 
exoneração de responsabilidade, segundo observou a CIDH.?2 Pois, perante a evi- 
dência de lesões aos direitos humanos, os Estados deveriam tomar todas as medidas 
necessárias para evitar, mitigar ou reparar a situação. 


IV. JURISDIÇÃO 


No Direito Internacional dos Direitos Humanos não há dúvida quanto à respon- 
sabilidade do Estado de proteger as pessoas sob sua jurisdição. “2” Além disso, as 
condições do ambiente e os danos ambientais podem redundar em problemáticas 


Corte Européia de Direitos Humanos, caso Ôneryildiz v. Turquia, Sentença (Application n. 48939/99), novembro de 
2004, par. 71. Tradução oficial. 


ld. 

ld. 

Corte Européia de Direitos Humanos, caso López Ostra v. Espanha, Sentença, caso N. 303. 9 de dezembro de 1994. 
Corte Européia de Direitos Humanos, caso Ôneryildiz v. Turquia. 


A Comissão, ao analisar a ofensa de Direitos Humanos de comunidades indígenas no Equador, conclui que “a 
ausência de regulação, a regulação inapropriada ou a falta de supervisão na aplicação das normas vigentes, pode 
criar sérios problemas ao meio ambiente, que se traduzam em violações de Direitos Humanos ”. Por isso mesmo e 
em virtude de que no caso examinado o Estado não havia implementado as medidas para a proteção dos direitos, 
apesar de haver identificado danos aos Direitos Humanos, a Comissão recomendou ao Estado “implementar as 
medidas necessárias para remediar a situação atual e evitar toda poluição futura por petróleo”. CIDH, Relatório 
Equador, 1997. 


Convenção Americana, Artigo 1.1. 
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relacionadas com violações transfrontei- 

riças de direitos humanos, ocasionadas = Um dano ambiental, que seja 
por atividades em um Estado, que podem Eldon Es do Re 
causar danos ambientais (e violações oleoso OUlos adadacs de 
de direitos humanos correlatas) em ou- outra jurisdição, acarretará res- 
tro. Em relação a esse tipo de lesões, o ponsabilidade internacional do 
direito consuetudinário internacional 
do ambiente determina que os Estados 
têm a obrigação de não causar danos à 
jurisdição de outros Estados,“ obriga- 
ção esta que também está consagrada em diversos tratados multilaterais para o 
ambiente. Logo, um dano ambiental que seja causado em um Estado e que 
afete o território ou os cidadãos de outra jurisdição, acarretará responsabilidade 
internacional do primeiro Estado. Isso se aplica, da mesma maneira, às lesões 
que produzem violações de direitos humanos, pelas quais deverá responder o 
Estado em face de um segundo, por ação ou omissão, pelas lesões causadas a 
este último. Nesse contexto, o Sistema Interamericano se apresenta como uma 
possibilidade para exigir essa responsabilização. Um caso assim pode ocorrer, 
por exemplo, por força dos impactos decorrentes de vazamentos petroleiros 
ocorridos em zonas fronteiriças, por desflorestamento de matas compartilhadas 
e, inclusive, pela poluição do ar ou geração de chuva ácida. 


primeiro Estado 


Caso o Estado onde foram praticadas as ações poluidoras não responda, 
o Estado sob cuja jurisdição se encontrem as pessoas afetadas deverá intervir 
para garantir a proteção destas. Se isso não acontecer, então o Estado onde 
habitam as pessoas afetadas poderá também ser responsabilizado por omissão. 
Tudo, segundo se explicou antes, está relacionado com o estabelecimento da 
responsabilidade estatal. 


No Sistema Interamericano, a Comissão tem admitido casos contra Esta- 
dos por ações perpetradas em outros territórios.?º Por conseguinte, poderá se 
lançar mão dessa alternativa se a poluição ambiental em um Estado afetar os 
direitos humanos de pessoas em outra ou outras jurisdições. 


B) PROVA DO DANO 


Para provar um dano ambiental que ocasionou uma violação de direitos hu- 
manos, torna-se necessário considerar o grau da lesão que as vítimas tenham 
sofrido. Em matéria ambiental, o grau da lesão ou a magnitude da violação 
está determinado, por exemplo, pela distância e situação da vítima ou das 
vítimas quanto ao lugar do evento, assim como a potencial vulnerabilidade, a 


Princípio aplicado a partir da decisão do caso da siderúrgica. Em Trail, Columbia Britânica, Canadá. Trail Smelter 
Case/1937 N. 128. Ver também Corte Internacional de Justiça, Caso Canal de Corfú, RU v. Albânia, 1949 IC) 4, 22 
(Ab. 9); Sands, Philippe, Principles of International Environmental Law, vol. |, Manchester University Press, 1995, pp. 
190-194 e Juste Ruiz, José, Derecho Internacional del Medio Ambiente, Mac Graw Hill, Madrid, 1999. 


Convenção de Londres de 1933, Convenção de Ramsar de 1971, Declaração de Estocolmo de 1972, Declaração 
de Rio de 1992, dentre outras. 


CIDH, caso N. 10.573, Estados Unidos, Relatório N. 31/93, outubro 14 de 1993. 
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duração, o tipo e o momento da exposição, dentre outros fatores. Por exemplo, 
uma criança será mais sensível a uma lesão causada por contaminação com 
chumbo do que um adulto, sendo essa lesão ainda mais intensa se o menor tiver 
problemas de desnutrição.*! 


Como se mencionou anteriormente, a determinação das causas do dano 
ambiental é complexa, como também o é a demonstração da existência desse 
tipo de impactos. Isso porque, em geral, se exige um elevado conhecimento 
científico, que pode requerer desde estudos especializados a perícias que deter- 
minem os efeitos sobre o ambiente; o que se aplica também para a demonstra- 
ção dos danos à saúde humana causados por poluição ambiental. 


Em relação ao tema, a Corte IDH tem adotado o critério da crítica sã 
(de acordo com as normas da lógica e da experiência) para a valoração das 
provas, “2 sem exigir formalismos especiais para o seu exame.?? Isso não im- 
plica em que os peticionários não tenham a responsabilidade de apresentar a 
maior quantidade de provas possível para sustentar seus argumentos, devendo 
fazê-lo de forma clara e ordenada. 


É importante recordar que a Comissão não é uma instância com elevados 
conhecimentos científicos em matéria ambiental, motivo pelo qual, para que 
se chegue a uma boa decisão, a linguagem científica deverá ser traduzida para 
conceitos que garantam a sua compreensão. Da mesma forma, é útil aportar 
a prova obtida junto a entidades reconhecidas no campo como, por exemplo, 
relatórios elaborados por instituições científicas como a Organização Mundial 
da Saúde. 


Por isso, além de oferecer a informação, os peticionários deverão se assegu- 
rar de que as pessoas encarregadas do estudo do caso na CIDH entendam-na, 
bem como a sua implicação para a defesa efetiva dos direitos humanos. 


Da mesma forma, é importante revisar a informação científica e cuidar 
para que esta tenha sido produzida de maneira confiável e que corresponda 
aos fatos denunciados, para que possa ser anexada ao procedimento. Em cer- 
tas ocasiões, os estudos não estarão diretamente relacionados com as vítimas 
do caso. Mesmo assim, poderão ser úteis para esclarecer a situação e o seu 
contexto. 


Em virtude do grau de conhecimento científico que se demanda nos casos 
ambientais, serão mais contundentes as perícias técnicas e estudos científicos, 
do que os testemunhos ordinários. Isso tem ocorrido em processos apresenta- 
dos perante a CIDH e a Corte, relacionados com impactos ambientais, onde, 
graças à informação científica integrada, foi provado o grau da lesão ao am- 
biente e a correlata violação dos direitos humanos. 


Organização Mundial de Saúde, Water-related Diseases, Lead Poisoning, Genebra, 2001. Disponível em http:// 
www.who.int/water sanitation health/diseases/lead/en/ (última consulta janeiro de 2006). 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 88 
Corte IDH, Caso Awas Tingni, pars. 88, 89. 


Por exemplo, no caso dos indígenas Huaorani, no Equador — que serviu 
parcialmente para produzir o Relatório Especial da Comissão, em 1997 — foi 
apresentada prova suficiente que demonstrou os impactos que as atividades 
petrolíferas estavam gerando. Como consequência dessa informação, a CIDH 
recomendou ao Estado a implementação de medidas que revertessem aquele 
quadro e protegessem a saúde e demais direitos dos indígenas.** Mais recente- 
mente, a Comissão deferiu medidas cautelares para a proteção de um grupo de 
pessoas da cidade de Oroya (Peru), afetadas por poluição severa e sistemática 
originada em complexo metalúrgico que ali opera.?º Nesse caso, foram cru- 
ciais os relatórios técnicos evidenciando a poluição do ar na cidade, os estudos 
acerca dos riscos existentes para a saúde com os níveis de poluição ali vistos e 
a documentação médica dos beneficiários, para demonstrar perante a CIDH o 
risco iminente para os direitos e a necessidade urgente das medidas. 


Por maior que seja a diligência para conseguir uma prova significativa, em 
certas ocasiões sua produção não será possível, devido a problemas técnicos, 
econômicos ou de acesso à informação. Sobre isso, a Corte reconhece essa 
dificuldade para a obtenção de provas,“ razão pela qual a sua ausência ou 
apresentação parcial não resultará automaticamente na impossibilidade de se 
recorrer ao Sistema. Nesses casos, é possível solicitar, perante a CIDH, a rea- 
lização ou juntada das provas necessárias, que possam comprovar a assertiva 
de violação dos direitos humanos. Isso se fez com êxito, dentre outros, no caso 
Comunidade Indigena U'wa v. Colômbia, onde os peticionários requereram a rea- 
lização de estudos relativos ao impacto das atividades petrolíferas no território 
dos indígenas, com o que foram obtidas importantes recomendações visando 
à proteção de seus direitos.” Igualmente, durante o processamento do caso 
pode ser pedida, como parte das medidas estatais a implementar, a realização 
de estudos que permitam avaliar a magnitude da poluição ambiental. 


Finalmente, não se deve esquecer que há situações nas quais não existe cer- 
teza científica absoluta quanto aos danos que certas atividades ou substâncias 
podem causar, porém pode estar presente o risco de que ocorra um dano grave 
ou irreversível para o ambiente — e que deve ser evitado. Em virtude desse 
risco, o Direito Internacional do Ambiente consagra o princípio da precaução, 
segundo o qual os Estados podem aplicar medidas de proteção, com o fim de 
evitar danos, apesar da incerteza científica. Quando o risco de dano grave 
ou irreversível puder afetar os direitos humanos e for necessária a intervenção 
da CIDH, deve-se prestar a informação disponível, que — ainda que não de 
forma absoluta — possa sustentar as alegações e justificar as ações solicitadas, 
inclusive com a aplicação daquele princípio. 


CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Equador, OEA/Ser. L/V/11.96, abril de 1997, Capítulo VIII. 


La Oroya. CIDH, Relatório Anual de 2007, Cap. III, par. 46, OEA/Ser.L/V/11.130, doc. 22, rev. 1, 29 de dezembro 
de 2007. 


Corte IDH, caso Awas Tingni, par. 99. 
CIDH, caso N. 11.754, Povo U'wa v. Colômbia. 
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Cc) MECANISMOS INTERNOS EFETIVOS PARA A PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS 


A responsabilidade estatal, em relação a um dano para o ambiente de que re- 
sulte uma violação de direitos humanos, também poderá surgir se os Estados 
não oferecerem ferramentas procedimentais adequadas para tutela nesses casos 
específicos. No Sistema Interamericano, a exigência de mecanismos efetivos de 
proteção dos direitos tem sido amplamente desenvolvida, mediante a exigên- 
cia aos Estados de que adotem disposições, em seu ordenamento interno, que 
tornem efetivos aqueles direitos;*?? assim como do reconhecimento expresso 
das garantias de acesso à justiça e de adequada proteção judicial.“ Por isso, 
é imprescindível que os mecanismos internos disponíveis sejam efetivos para 
solucionar a situação. 


Os mecanismos nacionais devem ser considerados como opções efetivas de 
proteção e reclamação, caso seja necessário, assim como precisam estabelecer 
ferramentas eficientes de informação e participação pública nas decisões que 
afetem o ambiente. Não se esqueça que o direito a participar e a receber infor- 
mação adequada está reconhecido em nível internacional na Declaração do 
Rio“! e na Convenção de Aarhus da União Européia,“ e no plano doméstico 
tem status constitucional em países da América, como Colômbia. 


Dessa maneira, diante da ocorrência de um dano ambiental, deve-se deter- 
minar não só o impacto nas pessoas, mas também revisar o procedimento das 
licenças e concessões aplicáveis à atividade que ocasionou o dano (por exem- 
plo, estudos de impacto ambiental, concessões e planos de monitoramento 
ou acompanhamento). Essas regulamentações devem incluir procedimentos 
administrativos onde as pessoas afetadas — e inclusive qualquer pessoa inte- 
ressada — possa intervir para obter informação, solicitar a revisão da atividade 
ou participar nos processos de decisão. Se esses procedimentos não existirem 
ou se as autoridades negarem a participação ou informação aos afetados ou 
potencialmente afetados, pode-se estabelecer a responsabilidade do Estado por 
violação ao devido processo e demais garantias judiciais, bem como pela falta 
de adequação do direito interno. 


A/CONF.151/26 (vol. |) Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, Princípio 15. 


Convenção Americana, Artigo 2 “os Estados-partes se comprometem a adotar as medidas legislativas ou de 
outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades”. 


Convenção Americana Artigo 8 e Artigo 25, respectivamente. Para mais informação acerca da definição e reco- 
nhecimento desses direitos no SIDH, ver, por exemplo, Instituto Interamericano de Direitos Humanos , El Sistema 
Interamericano de Protección de los Derechos Humanos: su jurisprudencia sobre debido proceso, DESC, libertad per- 
sonaly libertad de Expresión, tomo II, 2004; Faúndez, op. cit. 


A/CONF.151/26 (vol. |) Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, junho de 1992, Princípio 
10. 


ECE/CEP/43, 1998 “Convenção de Acesso à Informação, Participação Cidadã em Processos de Decisão e Acesso 
à Justiça em Assuntos Ambientais”. 


A Constituição Política da Colômbia estabelece no Artigo 79 “Todas as pessoas têm direito a gozar de um am- 
biente sadio. A lei garantirá a participação da comunidade nas decisões que possam afetá-lo”. 


4. Reparações 


A Convenção Americana determina que, quando existirem violações de direitos 
humanos, estas deverão ser compensadas, na medida do possível, mediante uma 
indenização justa.“* Em geral, busca-se que a reparação seja uma restituição 
integral (restitutio in integrum), isto é, que seja capaz de fazer retornar as coisas 
ao estado em que se encontravam antes da violação alegada. Porém, quando 
isso não é possível — por exemplo, em casos de violação ao direito à vida —, a 
reparação deverá ser feita por meio de formas substitutivas, incluindo-se aí a 
indenização compensatória e o oferecimento de garantias de não-repetição, 
dentre outras medidas.“ 


Os princípios para a reparação integral do dano operam igualmente para 
casos relacionados com danos ambientais. Não obstante, a reparação para esse 
tipo de situações se reveste de certa complexidade, como se verá a seguir. 


A) DANO DIRETO E INDIVIDUAL V. DANO COLETIVO 


À reparação dos direitos humanos lesados pelos danos ambientais se enquadra 
no princípio da individualização das vítimas. Mesmo assim, há casos em que 
essa reparação demanda uma compensação coletiva. Isso pode acontecer em 
ocorrências de poluição massiva, que afetem os direitos individuais de grandes 
grupos de pessoas. Por isso, ao apresentar o caso perante a Comissão Intera- 
mericana, é essencial ter-se em conta que as decisões aí proferidas poderão 
beneficiar também pessoas afetadas que não necessariamente sejam parte do 
processo internacional, elemento que se deverá considerar no momento de se 
determinar as reparações. 


Isso, sem se esquecer que os danos ambientais podem afetar em diferente 
magnitude as pessoas, algo que se deverá ter em conta também ao se determi- 
nar as reparações. Por exemplo, a poluição excessiva do ar sem dúvida afeta a 
todas as pessoas que habitam um mesmo lugar, porém pode prejudicar ainda 
mais a grupos sensíveis como crianças, pessoas com debilidade do sistema res- 
piratório e pessoas de idade avançada. Nesses casos, se bem possa haver uma 
compensação coletiva, haveria que se determinar métodos efetivos para que 
esses grupos possam ter acesso a uma quantia maior de reparação, de acordo 
com o nível da lesão peculiar que sofreram. 


A tal respeito, é importante mencionar que a reparação implica em se de- 
terminar cada um dos possíveis beneficiários da indenização.“é Quando as 
vítimas não forem indivíduos, mas grupos de pessoas (por exemplo, comuni- 
dades indígenas), a Corte tem decidido que a indenização deve ser recebida 
pela comunidade. 


Foi o que sucedeu no caso Awas Tingni, onde a Corte IDH ordenou ao Es- 
tado implementar as medidas necessárias para a proteção do direito à proprie- 


Convenção Americana, Artigo 63. 


Entre outros, Corte IDH, caso Neira e Outros, Reparações, 19 de setembro de 1996, par. 38; Corte IDH, caso 
Loayza Tamayo, Reparações, 27 de novembro de 1998, par. 85. 


Melish, op. cit., p. 425. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Decreto nº 69.534, de 11/11/1971. Altera dispositivos do 
Regulamento para a Salvaguarda de Assuntos. Disponível em: <http:// 
www.senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 


Decreto nº 79.099, de 06/01/1977. Aprova o regulamento 
para salvaguarda de assuntos sigilosos. Disponível em: <http://wwrw. 
senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 


Decreto nº 99.347, de 26/06/1990. Modifica o artigo 6 do 
decreto 79.099, de 06 janeiro de 1.977, relativo a salvaguarda de assuntos 
sigilosos. Disponível em: <http://xwwww.senado.gov.br>. Acesso em: 10 
jul. 2007. 


Decreto nº 2.134, de 24/01/1997. Regulamenta o art. 23 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a categoria dos 
documentos públicos sigilosos e o acesso a eles, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://xwww.senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 


Decreto nº 2.942, de 18/01/1999. Regulamenta os 
arts. 70, 11 e 16 da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 
providências. Disponível em: <http://xwww.senado.gov.br>. Acesso em: 
10 jul. 2007. 


Decreto nº 4.553, de 27/12/2002. Dispõe sobre a 
salvaguarda de dados, informações, documentos e materiais sigilosos 
de interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da 
Administração Pública Federal, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 


Decreto 5.301, de 9/12/2004. Regulamenta o disposto na 
Medida Provisória no 228, de 9 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 
a ressalva prevista na parte final do disposto no inciso XXXIII do art. 50 
da Constituição, e dá outras providências. Disponível em: <http://www. 
senado.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2007. 


. Lei nº 6.683, de 28/08/1979. Concede anistia, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.senado.gov.br>. Acesso em: 
10 jul. 2007. 
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dade coletiva dos indígenas e indenizou pecuniariamente a comunidade pelos 
danos imateriais derivados da violação desse mesmo direito. Nesse julgamento, 
a Corte ordenou ao Estado o pagamento de uma compensação, representada 
por obras ou serviços de benefício coletivo, que deveriam ser implementadas 
de comum acordo com a comunidade e sob a supervisão da CIDH.““” 


Da mesma maneira, no caso Yakye Axa, do Paraguai, a Corte declarou que 
o Estado havia violado os direitos às garantias judiciais, à proteção judicial, 
à propriedade e à vida; ordenando que a comunidade fosse compensada, me- 
diante a entrega gratuita de terras e o fornecimento de bens e serviços por certo 
período.“ Nessa perspectiva, é claro que num litígio internacional será possií- 
vel solicitar indenizações em nome de uma coletividade, sendo que tanto a sua 
identificação como a prova do dano são elementos essenciais.“ 


B) IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIR AS COISAS AO ESTADO 
ANTERIOR 


Em muitas ocasiões, infelizmente, as violações de direitos humanos são irrepa- 
ráveis integralmente, pela impossibilidade de se restituir as coisas ao seu estado 
anterior. Essa mesma dificuldade se apresenta para casos ambientais onde, por 
natureza, os danos podem ser irremediáveis. Portanto, a devolução das coisas ao 
seu estado anterior, como consequência da determinação de responsabilidade, 
será impossível. Isso tornará necessário identificar ações que compensem pelos 
danos e/ou previnam maiores impactos. 


A chance de se deter a marcha de um dano ambiental grave e sistemático 
— ou de se estabelecer medidas efetivas que o mitiguem ou recuperem pelo me- 
nos parcialmente as perdas ocasionadas — é significativa. Igualmente, quando, 
apesar de não ser possível reparar integralmente o dano, se declara a violação 
dos direitos humanos, isso poderá ser significativo para se conseguir avanços 
no sentido da sua proteção. 


As medidas a implementar variam em cada caso e podem ser de curto, mé- 
dio e longo prazos. Logo, para se determinar o completo cumprimento da res- 
ponsabilidade estatal por danos ambientais, é crítico se estabelecer mecanismos 
eficientes capazes de monitorar o cumprimento daquelas medidas. Isso deverá 
ser tomado em conta pela Comissão e pela Corte no momento de se verificar o 
cumprimento das recomendações ou sentenças por parte dos Estados. 


Quanto à possibilidade de se obter reparações integrais, é importante con- 
siderar os comandos da Convenção e do Regulamento em que se pautam a 
Comissão e a Corte IDH. Em certos casos, as pretensões de reparação podem 
exceder a competência dos órgãos para decidi-las. Não obstante, a jurisprudên- 
cia na matéria vem desenvolvendo cada vez mais parâmetros sobre reparações, 
que apontam no sentido de se resolver de maneira integral as situações denun- 


Corte IDH, Caso Awas Tingni, par. 167. Ver também Corte IDH, Caso Saramaka, 19 de novembro de 2007, par. 
194. 


Corte IDH, caso Yakye Axa, Sentença de Mérito, par. 6 da parte resolutiva. 


Corte IDH, caso Aloeboetoe e Outros v. Suriname, Sentença de 10 de setembro de 1993, par. 83; Corte IDH, caso 
Comunidade Indigena Sawhoyamaxa v. Paraguai, Sentença de 29 de março de 2006, par. 204. 


ciadas. Obviamente, em certas ocasiões, podem existir algumas medidas que, 
ainda quando necessárias, sejam de obtenção demasiadamente complexa. Em 
sede ambiental, pode ocorrer, por exemplo, a necessidade de se solicitar ao 
Estado a promoção de políticas públicas ambientais ou a alocação de recursos 
orçamentários para a solução do problema. 


Não obstante, a Corte Interamericana tem solicitado, quando preciso, que a 
legislação seja modificada para se garantir a proteção efetiva dos direitos. Por 
exemplo, no caso Claude Reyes, a Corte determinou que a conduta do Estado 
havia desrespeitado o direito à informação, pelo que, além da indenização às 
vítimas, foi ordenada a adoção das “medidas necessárias para garantir a pro- 
teção ao direito de acesso à informação sob o controle do Estado”, medidas 
estas que deveriam incluir procedimentos administrativos adequados e a capa- 
citação dos órgãos encarregados dessa matéria.º 


C) GARANTIA DE NÃO-REPETIÇÃO 


Como resultado da determinação de responsabilidade pela Corte IDH, o Estado 
tem a obrigação de garantir que a violação de direitos humanos não se repetirá 
e que serão tomadas as medidas exigidas para que isso ocorra na prática.&! A 
realização dessa garantia requererá o compromisso do Estado, bem como a 
capacidade de monitoramento da sociedade civil e dos organismos interameri- 
canos. Além disso, apesar da impossibilidade de se remediar completamente os 
danos causados ao meio, a garantia de não-repetição apresenta a possibilidade 
de avançar rumo à proteção efetiva do ambiente, reduzindo a sua degradação 
em casos similares no futuro. 


e A complexidade na identificação e individualização das vítimas, o esgota- 
mento e as exceções referentes a recursos da jurisdição interna, o estabeleci- 
mento da responsabilidade estatal e as reparações dos danos ambientais; são 
fatores a serem considerados detidamente pelas vítimas, seus defensores e 
juizes — nacionais e internacionais — ao se estudar os processos apresentados. 
Por isso, a concepção e a montagem conscienciosa dos casos para evidenciar 
as violações de direitos humanos a partir da degradação ao ambiente são 
essenciais. Por outro lado, é essencial contar com instâncias abertas para 
provocar a evolução na jurisprudência nesse tipo de matéria, com o propósito 
de assegurar a eficácia da universalidade dos direitos humanos e, por último, 
a vontade dos Estados para cumprir com suas obrigações. 


Corte IDH, Caso Reyes, par. 163, 164. 


Faúndez Ledesma, Héctor, El Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos, 3º Edição, San 
José, Costa Rica, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, p. 796. 
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CONCLUSÕES 


Om desta publicação é contribuir com o trabalho daqueles que lutam pela 
defesa dos direitos humanos feridos pela degradação ambiental, motivo pelo 
qual se adotou uma forma que permita fácil compreensão, de modo a que os diver- 
sos usuários — sociedade civil, governo e setor privado — tenham um conhecimento 
amplo e detalhado sobre o tema. 


Conjugar a proteção ambiental com os direitos humanos não é uma simples es- 
tratégia para se recorrer às cortes internacionais, nem para se gozar de maiores ele- 
mentos processuais ou normativos nos casos específicos que sejam levados adiante 
por parte de uma organização. É necessário ter uma visão holística e sistemática da 
questão socioambiental, unindo dois ramos do Direito que têm evoluído, cada um 
em seu âmbito e com distintos ritmos. Interessa-nos essa união, na medida em que 
ela permite produzir uma síntese e um fortalecimento dos mecanismos de proteção 
para as pessoas, ante o risco e o impacto que a degradação do ambiente representa 
em suas vidas. 


O Sistema Interamericano de proteção dos Direitos Humanos oferece uma opor- 
tunidade para a defesa dos direitos afetados por degradação ambiental, cujas poten- 
cialidades ainda estão pendentes de um desenvolvimento doutrinário e jurispruden- 
cial mais amplo. Com o propósito de promover a maior compreensão do sistema, 
nesta publicação são descritos elementos procedimentais que devem ser considera- 
dos antes de se comparecer perante aquele Sistema. 


Jurisprudência no Sistema Interamericano para a proteção de Direi- 
tos Humanos em matéria ambiental 


Uma revisão ampla dos casos conhecidos no âmbito da Corte e da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos evidencia que, apesar do direito a um meio 
ambiente sadio ser reconhecido nos instrumentos internacionais como um direi- 
to humano, este tema ainda não mereceu um tratamento jurisprudencial à altura. 
Essa situação pode advir, dentre outros fatores, do fato de que a maioria das cau- 
sas e meios de reclamação têm sido enfocados a partir de uma perspectiva ativis- 
ta e política, o que é algo muito importante. Mesmo assim, não têm encontrado 
um grande espaço para a sua adequada documentação e apresentação perante o 
SIDH. 


A Comissão tem emitido vários relatórios e resoluções sobre o direito a um meio- 
ambiente sadio, em meio a análises de situações gerais de países e, mais comu- 
mente, em casos que envolvem os direitos dos povos indígenas. Em relação a 
temas contenciosos, os pronunciamentos da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos também têm sido limitados. Apesar disso, é notório que, nos últimos 
anos há uma tendência orientada à interpretação evolutiva do direito a um meio 
ambiente sadio, tendo presente a indivisibilidade dos direitos humanos. 
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CAPÍTULO 5 





CONCLUSÕES 


Estratégias para litigar casos de violações a direitos humanos por de- 
gradação ambiental perante o SIDH 


* A ClDHe a Corte, a partir de casos individuais, interpretam e desenvolvem as 
normas aplicáveis ao Direito dos Direitos Humanos na região interamericana, que 
posteriormente servem para a interpretação de controvérsias futuras. Como con- 
sequência, a apresentação de um caso não afeta somente a situação particular, 
mas também tem transcendência regional. Portanto, é vital ter referências para o 
estudo de assuntos a submeter perante o Sistema Interamericano, com o propó- 
sito de assegurar que os litígios sejam paradigmáticos e que contribuam efetiva- 
mente para a evolução da jurisprudência. Essas referências deverão considerar as 
características do caso, assim como as possibilidades e as implicações do eventual 
êxito ou fracasso no estabelecimento de precedentes quanto à interpretação dos 
direitos consagrados na Convenção. 


* Como foi mencionado reiteradamente no curso desta publicação, o direito a um 
[onlsifo RE Tao] J[Si LS] Te fo Noto) pet: feig= [e [o Na To AN a ni fe7o JM a [o Ud (oito [oo] [o Na [S8SSE To ST: [IVG= fa [o PT To 
é passível de exigibilidade direta perante a Comissão ou a Corte. Por conseguinte, 
a sua proteção deve ainda ser implementada por meio de mecanismos indiretos, 
argumentando-se com a violação daquele direito vinculada com a lesão de outros 
direitos humanos. De maneira que a determinação do mecanismo indireto que se 
irá utilizar seja essencial, já que com ele se poderá vislumbrar o resultado final em 
termos de uma melhor proteção dos direitos vinculados ao ambiente. 


* As sugestões propostas no presente documento — que podem consistir em estra- 
tégias indiretas ou oblíquas de litígio, sem que pretendam ser exaustivas —, são 
dirigidas em dois sentidos. Por um lado, dentro da lista de direitos humanos (e, 
em muitos dos casos que foram tratados, em especial na lista dos denominados 
direitos civis e políticos) existem princípios adjetivos ou instrumentais aplicáveis 
a todos os outros direitos ou regulações estatais. Exemplos disso são o direito ao 
devido processo e à tutela judicial efetiva, o princípio da igualdade perante a lei, 
a proibição de discriminação e o direito à informação, dentre outros. Em virtude 
desses princípios instrumentais serem de aplicação em todo o campo do Direito, 
podem também ser aplicados de maneira direta em casos de degradação ambien- 
tal em que sejam feridos direitos humanos. 
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Por outro lado, as situações específicas do caso podem oferecer a possibilidade 
de encontrar conexões entre o meio ambiente, de um lado e, de outro, os direitos 
civis e políticos, cuja possibilidade de controle jurisdicional não esteja posta em 
dúvida. Isso significa que a invocação de um direito civil ou político envolve a con- 
sideração de obrigações que também surgiriam a partir de direitos econômicos, 
sociais e culturais, aí incluídos os ambientais. 


Recorrer ao SIDH pode ser uma opção viável de proteção, ainda que não seja 
a única, quando os mecanismos nacionais não forem suficientes para garantir 
eficientemente os direitos. O êxito de um pleito será determinado por diversos 
elementos jurídicos, políticos e econômicos, cuja identificação é essencial, antes 
de se apresentar um caso. Pelo mesmo motivo, a decisão de comparecer perante 
o SIDH deve ser tomada como resultado da elaboração e da implementação de 
uma estratégia integral em que se analise as possibilidades de êxito e fracasso, 
que considere as opções de interpretação e o avanço jurisprudencial e queconsi- 
dere as consequências positivas e negativas que poderão advir. 


Nessa ordem de idéias, em casos demasiadamente complexos, cujas violações 
não sejam tão evidentes ou se afigurem politicamente controvertidas, recomen- 
da-se uma avaliação particular, para que se determine a forma com que, se for 
realmente necessário submetê-lo, o caso poderá ser levado ao conhecimento do 
Sistema de forma clara e simples, de maneira que a Comissão e a Corte possam 
respondê-lo adequadamente. 


Em matéria ambiental, resulta de particular importância analisar não só as con- 
dutas dos agentes estatais, senão também a dos sujeitos privados — como as de 


empresas, cuja atividade seja suscetível de colocar em risco o meio ambiente. É 


preciso recordar, não obstante, que, os únicos responsáveis perante o Sistema 
Interamericano são os Estados. Isso significa que, mesmo quando a situação que 
se pretenda litigar tenha se originado da conduta de sujeitos privados, para que o 
caso seja apreciado internacionalmente é necessária a determinação da respon- 
sabilidade do Estado. Esse tipo de responsabilidade pode derivar do descumpri- 
mento de obrigações negativas — as de se abster de autorizar a sujeitos privados 
a realizar condutas que atentem contra o ambiente —, ou do desatendimento de 
obrigações positivas — as de controlar a atividade dos sujeitos privados, denomi- 
nadas obrigações de proteção. 
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Fontes relevantes diversas que permitem o avanço jurisprudencial 


* Não apenas os instrumentos existentes no Sistema Interamericano são relevan- 
tes na hora de se postular um caso. Decisões de outras instâncias internacionais 
— como as dos sistemas de proteção dos direitos humanos Europeu, Africano e 
das Nações Unidas —, assim como convênios e tratados internacionais sobre o 
ambiente, contêm elementos que poderão ser de grande ajuda para a definição e 
interpretação de elementos a desenvolver no Sistema Interamericano. 


Dentro do dinamismo reconhecido pelos órgãos do sistema, a Corte e a Comissão 
têm recorrido a outros instrumentos internacionais como critério interpretativo. 
Tal possibilidade permite trazer à colação normas internacionais sobre o ambien- 
te nos casos em que, pela vias indiretas que são sugeridas neste trabalho, se dis- 
cutam lesões ao meio. 


Particularmente, essa via pode permitir lançar mão dos princípios próprios do 
Direito Ambiental, como o princípio da precaução, que fundamenta a aplicação de 
medidas adequadas, necessárias para evitar ou fazer cessar violações aos direitos 
humanos derivadas de uma atividade que possa afetar o ambiente. 


Requisitos materiais e formais para litigar adequadamente um caso 
perante o SIDH 


* É necessário cumprir todos os requisitos formais e materiais de admissibilidade 
de uma petição perante a Comissão Interamericana: o esgotamento dos recursos 
da jurisdição interna; a inexistência de litispendência internacional; a submissão 
do pleito no prazo exigido; a demonstração da existência de vítimas concretas e 
identificadas — ainda que a ocorrência afete também a outras pessoas —; a exis- 
tência de um dano; e a imputação desse dano a uma ação ou omissão estatal 
que importe na violação de um ou mais direitos — e das respectivas obrigações 
estatais — consagrados pela Convenção Americana. 
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Como se descreveu no Capítulo Il, é necessário identificar as vítimas, esgotar os 
recursos disponíveis na jurisdição interna, estabelecer as provas das violações e 
a responsabilidade do Estado, além das reparações a reconhecer em caso de ser 
evidenciada uma violação. Isso é importante porque os casos ambientais, traba- 
lhados desde uma perspectiva legal de direitos humanos, em geral, têm caracte- 
rísticas próprias, que deverão ser traduzidas para o Direito dos Direitos Humanos, 
quando o caso venha a ser trabalhado neste outro âmbito, o que deve incluir a 
definição quanto a se o próprio caso deve ser ou não submetido ao Sistema Inte- 
ramericano de Direitos Humanos. 


A respeito dos elementos particulares dos casos ambientais traduzidos para o 
Direito dos Direitos Humanos, desejamos dar ênfase a três aspectos particulares. 
Em primeiro lugar, as características dos danos ambientais podem gerar comple- 
xidades particulares em relação a grupos de vítimas, ao tempo e à duração dos 
impactos provocados. De modo que esses fatores requerem um esforço especial 
de pesquisa de campo e de profunda análise jurídica, para que se logre que a 
exposição do problema seja entendida em sua verdadeira magnitude por aqueles 
que estudam os casos apresentados. 


De outra parte, o esgotamento dos recursos da jurisdição interna é outro fator 
essencial no momento de estudar qualquer assunto a ser submetido ao Sistema 
Interamericano. Para casos relacionados com a degradação do meio, este é um 
elemento de particular relevância, considerando os recursos de Direito Ambiental 
possivelmente disponíveis no direito interno. Com vistas a alcançar o objetivo 
pretendido com o caso, é essencial fazer uma análise de todas essas opções de 
proteção, tanto as administrativas, como as judiciais e legislativas. E isso não só 
por ser este um requisito essencial diante do Sistema Interamericano, mas, espe- 
cialmente, porque as instâncias nacionais, por estarem mais próximas da situação, 
com maior conhecimento e experiência, podem oferecer um melhor potencial de 
resposta efetiva que as instâncias internacionais. 


A reparação das violações, quando tenham a ver com degradação ambiental, é 
mais um elemento diferenciador desses casos em face de outros também asso- 


ciados a direitos humanos. Em relação a isso vale recordar que no Sistema Inte- 
ramericano se busca a reparação integral do dano. Quando isso não for possível, 
a reparação deverá se fazer por meio de formas substitutivas, o que inclui a in- 
denização compensatória, o oferecimento de garantias de não repetição e outras 
medidas adequadas que mitiguem o dano. 
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O continente americano foi a primeira região do mundo a reconhecer o 
direito humano a um meio ambiente sadio. Várias constituições da região 
também reconhecem esse direito. Tal reconhecimento trouxe muitas espe- 
ranças, dada a evidente relação do ambiente com a proteção dos direitos 
humanos e a possibilidade de garantia que esta consagração implica para 
milhões de pessoas de melhorar as condições ambientais, e por consequência, 
sua qualidade de vida. Não obstante, quase duas décadas depois, a situação 
na região é bem distante de ser a ideal. Os exemplos são, desafortunadamente, 
muito diversos e extensos. Diminuir a diferença entre o reconhecimento das 
normas e a realidade é vital 


Por tal razão, a Associação Interamericana para a Defesa do Ambiente 
(AIDA) decidiu publicar esse guia. Para promover o conhecimento do sistema 
regional de proteção dos direitos humanos, abordando elementos jurídicos e 
estratégicos que possam ser implementados em situações de violações dos 
direitos humanos derivados da degradação ambiental. Esperamos que esta 
publicação seja consultada e utilizada pelas comunidades, organizações, 
advogados e autoridades, que de diferentes perspectivas abordem estes casos, 
contribuindo com a implementação de suas iniciativas. Nesse sentido, as 
discussões e comentários que surjam no decorrer da leitura são bem-vindas e 
ajudarão a consolidar o esforço para lograr uma proteção universal e efetiva 


dos direitos humanos. 
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PARA O POLICIAL CIDADÃO, 
DIREITOS HUMANOS 
SÃO PARA TODOS 


É com muita satisfação que a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República se dirige 
aos policiais para relembrar e reforçar alguns aspectos 
da atuação policial na proteção dos direitos humanos. 


Passados os tempos em que as Polícias Militares eram 
consideradas braço armado do Estado, vivemos hoje 
uma nova realidade. No Estado Democrático de Direito, 
os policiais militares assumem o papel de parceiros da 
sociedade e de promotores dos direitos humanos. São 
verdadeiros agentes da cidadania. 


É nessa perspectiva de parceria, e buscando reforçar 
a função policial de proteger os direitos fundamentais 
de todos os cidadãos e cidadãs, que foi produzido este 
Guia. Com ele pretendemos recordar os princípios éti- 
cos, técnicos e legais de atuação na condução das 
ações de segurança pública, que devem ser baseadas 
de respeito aos direitos humanos de todas as pessoas. 


EA 


CONDUTA E COMPORTAMENTO POLICIAL 


O trabalho do policial é eficaz quando 
segue princípios éticos, técnicos e legais. 


A ONU tem um Código de Conduta para os Funcionários Responsá- 
veis pela Aplicação da Lei. Seus principais pontos são: 


1. Cumprir sempre o dever que a lei lhes impõe, servindo a comu- 
nidade e protegendo todas as pessoas contra atos ilegais. 


2. Respeitar e proteger a dignidade humana, manter e apoiar os 
direitos fundamentais de todas as pessoas. 


3. Só empregar a força quando isso seja estritamente necessário 
e na medida exigida para o cumprimento do seu dever. 


4. Manter em segredo as informações de natureza confidencial, 
a não ser que o cumprimento do dever ou as necessidades da 
justiça exijam outro comportamento. 

5. Não infligir, instigar ou tolerar qualquer ato de tortura ou qual 
quer outra pena ou tratamento cruel, desumano ou degra- 
dante. 


6. Assegurar a proteção da saúde das pessoas sob sua guarda. 


7. Não cometer qualquer ato de corrupção e opor-se vigorosa- 
mente e combater todos estes atos. 





PRINCÍPIOS GERAIS 


O trabalho policial é importantíssimo para o cidadão e para a so- 
ciedade. Quanto mais for baseado em princípios éticos, técnicos e 
legais, mais será reconhecido por todos na sociedade. 

A ética, a técnica e a legalidade são essenciais para um trabalho 
policial mais efetivo e humano. 


O policial é a primeira linha de defesa 
dos direitos humanos e da segurança da 
comunidade na qual trabalha. 





DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS PESSOAS 


A polícia existe para proteger os 
direitos humanos de todas as pessoas 


O POLICIAL DEVE PROTEGER: 


e Avida e a integridade física de todas as pessoas; 


e Aliberdade de locomoção, de pensamento, de manifestação, 
de consciência ou crença. 


Ninguém pode ser preso ou detido 
arbitrariamente. 


e O direito à igualdade e não discriminação em razão do gê- 
nero, da raça ou etnia, da idade, da orientação sexual ou de 
deficiência física ou mental. 


LEMBRE-SE: 





Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos de- 
mais, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem 
comum. 


MISSÃO E PODERES POLICIAIS 


As missões policiais são: 

— prevenir, detectar e reprimir delitos; 

— manter e preservar a ordem pública; 

— apurar e investigar infrações; 

— prestar auxílio e assistência em emergências. 


Para proteger a sociedade, os policiais têm poderes, de acordo 
com a lei, para: 


e abordar e revistar pessoas, sempre que presenciarem alguma 
atitude suspeita; 

e prender e apreender pessoas, desde que em flagrante ou com 
ordem judicial; 

e empregar a força e as armas de fogo, 

quando necessário e de forma 

proporcional à ameaça sofrida. 






ATENÇÃO: 


de pessoas somente podem 
ser feitas em flagrante delito ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judicial. 


p= 


USO DA FORÇA E DE ARMAS DE FOGO 


* QUANDO ESTRITAMENTE NECESSÁRIO PARA 
SALVAR UMA VIDA; 


* QUANDO HOUVER AMEAÇA IMINENTE DE 
MORTE OU LESÕES GRAVES PARA O POLICIAL 
OU OUTRAS PESSOAS. 





A ONU tem um conjunto de princípios que devem ser observados 
em relação ao uso da força e de armas de fogo pela polícia: 


1) Use meios não-violentos, na medida do possível, antes de re- 
correr ao uso da força e armas de fogo. 


2) Só é aceitável o uso da força e armas de fogo quando os ou- 
tros meios se revelarem ineficazes ou incapazes de produzirem 
o resultado legal pretendido. 
3) Caso o uso legítimo da força e de armas de fogo seja inevitá- 
vel, o policial deve: 
(a) Exercê-las com moderação e agir na proporção da gravida- 
de da infração e do objetivo legítimo a ser alcançado; 
(b) Minimizar danos e ferimentos, respeitar e preservar a vida 
humana; 
(c) Assegurar que qualquer indivíduo ferido ou afetado receba 
assistência e cuidados médicos o mais rápido possível; 
(d) Garantir que os familiares ou amigos íntimos da pessoa 
ferida ou afetada sejam notificados o mais depressa pos- 
sível. 





Antes de empregar os poderes que a lei lhe confere, faça a você 
mesmo, sempre, as três perguntas: 


1) O poder ou a autoridade que estou utilizando nesta situação 
têm fundamento na legislação? 


2) O exercício deste poder ou autoridade é estritamente necessá- 
rio ou existem alternativas? 


3) O poder ou a autoridade utilizados são proporcionais à serieda- 
de do delito e do objetivo legal a ser alcançado? 


INE 





LEGALIDADE E RESPONSABILIDADE 





e Quando você se deparar com infratores da lei somente utilize 
procedimentos e táticas legais. 


e A função policial é levar os infratores à justiça e não “fazer 
justiça”. 
e Não improvise, seja profissional. 


O policial cidadão tem suas ações 
fundamentadas em princípios éticos, 
técnicos e legais. 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


SILVEIRA, Rosa Maria Godoy. Recuperar a Memória, Fazer História. 
Debates Regionais. Fazer História: (Des)construção e (Incerteza. João 
Pessoa: NDIHR/ANPUH, n. 3, 2º semestre de 1996. 


SANTOS, Boaventura de Sousa. A crítica da Razão Indolente: contra 
o desperdício da Experiência. Porto: Afrontamento, 2000. 


SOUSA, Jessie Jane Vieira de. Memória e esquecimento: artimanhas 
da História. Disponível em: <http://www.mj.gov.br/sedh/edh>. Acesso 
em: 10 mai. 2007. 
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GRUPOS QUE MERECEM ATENÇÃO ESPECIAL 


O policial cidadão entende as 
diferenças, não discrimina e promove 
a tolerância e o respeito. 


MULHERES 


e As revistas pessoais e das vestimentas de mulheres serão sem- 
pre feitas por uma policial feminina. 


e Mulheres detidas ou presas devem ser mantidas, em todas as 
circunstâncias, separadas dos homens detidos. 


e Mulheres e meninas vítimas de crime sexual devem receber 
atendimento, sempre que possível, de policiais femininas. 


e Quando envolvem violência, brigas de marido e mulher são as- 
suntos de polícia. Os policiais não devem hesitar em interferir. 


e Sempre que houver caracterização de crime sexual, cons- 
trangimento ilegal, ameaça, crimes contra a honra ou lesão 
corporal, os policiais devem adotar providências legais de ime- 
diato. 


CRIANÇAS E ADOLESCENTES 


e Criança é toda pessoa de até doze anos de idade incompletos; 
adolescente é toda pessoa entre doze e dezoito anos de idade 
incompletos. 


e Aforma segura de saber a idade de uma pessoa é conferindo 
seu documento de identidade. 


Conforme estabelece a Constituição Federal, crianças e ado- 
lescentes são pessoas em peculiar fase de desenvolvimento e, 
portanto, não devem ser tratados como adultos. 


Crianças e adolescentes não podem ser tratados de modo 
atentatório à sua dignidade ou com risco à sua integridade físi- 
ca ou mental. 

A proibição do uso de algemas e do transporte em comparti- 
mento fechado de veículos deve ser tratada como regra. 


Em caso de apreensão, o adolescente não poderá ser coloca- 
do com presos adultos. 


Quando a apreensão se der em virtude de ordem judicial, o 
adolescente deverá ser imediatamente encaminhado ao juiz e 
não à autoridade policial. 


LEMBRE-SE: 





Sempre que houver repartição policial especializada, o adoles- 
cente apreendido em flagrante de ato infracional deverá ser a 
ela encaminhado, ainda que o ato infracional tenha sido come- 
tido em co-autoria com maior de idade. 


ATENÇÃO: 











IDOSOS 


e Considera-se idosa a pessoa com idade igual ou superior a 
60 anos. 

e As pessoas idosas demandam especial atenção dos agentes 
e autoridades policiais e devem ser tratadas com respeito e 
conforto. 

e Ao abordar-se uma pessoa idosa deve-se levar em considera- 
ção suas especificidades físicas e sensoriais decorrentes de 
sua condição etária, de modo que a ação policial não represen- 
te risco à sua integridade física. 13 


GRUPOS QUE MERECEM ATENÇÃO ESPECIAL 


PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


Todas as pessoas que têm algum tipo de 
limitação física, mental ou sensorial, que 
reduza a sua capacidade de exercer as 
atividades da vida diária. 


ATENÇÃO: 





CADEIRANTES OU PESSOAS COM OUTRAS 
LIMITAÇÕES MOTORAS 


e A cadeira de rodas é um equipamento complementar ao corpo 
da pessoa com deficiência; não se apóie ou segure nela. 

e Fique no mesmo nível dos olhos da pessoa com deficiência. 
Não é confortável para ninguém ficar olhando para cima. 

e Não estacione a viatura nas vagas reservadas a veículos que 
conduzam pessoas com deficiência física. 

e A descida em uma inclinação deve ser feita de ré, para evitar 
que a pessoa caia para frente. 

e Quando se tratar de pessoa suspeita, o cadeirante deve sofrer 
busca pessoal, bem com sua cadeira ou outros materiais de 
apoio. 


PESSOA COM DEFICIÊNCIA VISUAL 


e o falar com uma pessoa cega ou com baixa visão, se faça 
anunciar, para que ela saiba que você está se dirigindo a ela. 


e Identifique-se logo no início da comunicação. 


e Utilize o tom normal da voz, pois o cego não tem deficiência 
auditiva. 


e Sempre que sair de perto de uma pessoa cega, avise-a para 
que não converse sozinha. 


e Ao guiar uma pessoa cega deixe que ela segure seu braço 
para que possa ser conduzida; no caso de direcioná-o até uma 
cadeira, coloque a mão dela no braço ou encosto da cadeira 
para que ela sente sozinha. 





e Em uma ocorrência, não despreze informações prestadas pelo 
cego, que tem outros sentidos muito desenvolvidos que com- 
pensam a falta de visão. 


e Se for necessário submeter pessoa cega a busca pessoal, avi- 
se o que vai fazer. 


PESSOA COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA 


e Para se comunicar com uma pessoa surda, fale sempre de 
frente para ela, para que ela possa ver seus lábios. Muitos sur- 
dos fazem leitura labial. 


e Fale com o surdo clara e pausadamente e não grite, pois ele 
não o ouvirá e sua expressão parecerá agressiva. 


e Gestos ajudam muito na compreensão da mensagem. 


e Se não entender o que o surdo estiver falando, solicite que 
repita ou, em último caso, que escreva a mensagem. 


e Mesmo que a pessoa surda esteja acompanhada por um intér- 
prete, fale diretamente com ela e não com o intérprete. 


PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 
e Não use termos pejorativos quando se referir a uma pessoa 
com deficiência intelectual. 


e Trate a pessoa com deficiência intelectual de acordo com sua 
idade. 


e Alinguagem deve ser clara para facilitar a sua compreensão. 


GRUPOS QUE MERECEM ATENÇÃO ESPECIAL 


GAYS, LÉSBICAS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS 
E TRANSEXUAIS - GLBT 


A orientação sexual 
das pessoas não pode ser motivo 
de discriminação. 


e A população GLBT tem os mesmos direitos que todas as pes- 
soas e não deve ser desrespeitada, violada ou humilhada. 


e Respeite a orientação sexual de cada um e não faça gracejos 
ou críticas. 


e Todas as denúncias de pessoas que aleguem ser vítima de cri- 
me devem ser registradas, independentemente de sua orienta- 
ção sexual. 


e À busca pessoal em homossexual masculino será realizada da 
mesma forma que se realiza em homens. 


e Pergunte à pessoa abordada como deseja ser chamada. 


e Não constranja ou humilhe o travesti ou transexual lendo em 
voz alta o seu nome constante da carteira de identidade. 


e o referir-se a travestis e transexuais, utilize pronomes femi- 
ninos. 





Policiais também têm direitos! 


e É responsabilidade dos governos e das corporações policiais 
fornecer aos profissionais equipamentos de proteção individu- 
al, como escudos, capacetes, veículos e coletes à prova de 
bala, a fim de protegê-los. 

e A ONU considera o trabalho policial de alta relevância e incen- 
tiva os governos a manter e melhorar suas condições de tra- 
balho. 











INE 





A Ouvidoria de Polícia tem a função de receber e acompanhar 
denúncias, reclamações e elogios sobre a atuação policial. 


A Ouvidoria não é inimiga das polícias. Ela ajuda a polícia a atuar de 
forma mais adequada e respeitadora dos direitos das pessoas. 


Quando sofrem abusos, desrespeito ou violência nas instituições 
os policiais podem — e devem — procurar a Ouvidoria. 


Ouvidoria e você em busca 
de uma polícia melhor. 
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Introdução 


As Diretrizes para Empresas Multinacionais definem padrões para as operações globais de empresas 
multinacionais dos países membros da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). As Diretrizes abrangem uma gama de questões, incluindo direitos humanos, divulgação de 
informações, mão-de-obra e meio ambiente. Em 2002 e 2003, declarações de alto nível divulgadas 
pelos líderes do Grupo dos Oito reafirmaram o apoio governamental às Diretrizes, o que solidifica seu 
uso como um padrão de comparação chave para o comportamento das empresas.! 


Atualmente, as Diretrizes são o único instrumento de responsabilidade empresarial global a ter sido 
adotado formalmente pelos governos. Os governos participantes possuem obrigações para promover o 
cumprimento pelas empresas multinacionais e a OCDE forneceu orientações claras nesse sentido. 
Através dos Pontos de Contato Nacionais, os governos aderentes são obrigados a divulgar as Diretrizes 
e lidar com as reclamações feitas contra empresas que estão alegadamente em violação das diretrizes. 


Continua havendo uma disparidade considerável entre o compromisso dos governos aderentes na 
implementação das Diretrizes. Além disso, as Diretrizes possuem muitas fraquezas e sua natureza 
voluntária e sem status legal significa que sua aplicação não pode ser legalmente exigível. Muitas 
ONGs, incluindo Friends of the Earth, estão convencidas que a forma mais eficaz de combater o 
comportamento empresarial irresponsável das multinacionais é adotar regras legalmente válidas nos 
níveis nacional e internacional. 


Na ausência de uma estrutura de responsabilidade empresarial legalmente válida, no entanto, o 
procedimento de apresentação de reclamações das Diretrizes oferece um fórum governamental singular 
que pode ser útil para solucionar problemas. Até o momento, apenas umas poucas reclamações foram 
resolvidas e simplesmente não houve experiência suficiente para saber se as Diretrizes serão um 
instrumento útil para promover um comportamento empresarial multinacional mais responsável em 
todo o mundo. 


Este guia esclarece oportunidades e obstáculos nas Diretrizes, oferece uma orientação prática, resume 
uma série de reclamações que foram feitas e descreve exemplos hipotéticos de atividades que podem 
ser consideradas violações. Sua intenção principal é a de ajudar indivíduos, comunidades e ONGs a 
compreenderem melhor as Diretrizes de modo a promover uma implementação significativa e robusta 
pelos governos e, o mais importante, uma aderência pelas empresas multinacionais. 
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Parte 1 
Introdução às Diretrizes da OCDE 
para Empresas Multinacionais 


O que é a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico? 


Depois da Segunda Guerra Mundial Il, a Organização Européia de Cooperação Econômica (OECE) foi 
criada para administrar o auxílio americano e canadense para a reconstrução da Europa. Em 1961, a 
OECE tornou-se a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômicos (OCDE). 


Atualmente, a OCDE é um fórum de 30 países que desenvolvem e promovem políticas econômicas e 
sociais. Sua missão é a de “construir economias fortes em seus países membros, melhorar a eficiência, 
aprimorar os sistemas de mercado, expandir o livre comércio e contribuir para o desenvolvimento em 
países desenvolvidos assim como naqueles em desenvolvimento”.? Colocado de forma simples, a OCDE 
atua em nome de seus governos aderentes e em colaboração com eles para promover as políticas e 
comércio de livre mercado. 


Os países membros da OCDE são a Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, República Tcheca, Dinamarca, 
Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Japão, Coréia, Luxemburgo, 
México, Holanda, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, Portugal, República Eslovaca, Espanha, Suécia, Suíça, 
Turquia, o Reio Unido e os Estados Unidos. 


O que são as Diretrizes para Empresas Multinacionais? 


As Diretrizes para Empresas Multinacionais (Diretrizes) são uma parte da Declaração da OCDE sobre 
Investimento Internacional e Empresas Multinacionais, que é um compromisso político abrangente 
adotado em 1976 para promover o investimento entre os países da OCDE. As Diretrizes descrevem 
padrões voluntários para uma conduta empresarial responsável em uma ampla gama de questões 
sociais e ambientais, tal como direitos humanos, divulgação de informações, trabalho e meio-ambiente. 


Desde sua adoção em 1976, as Diretrizes foram revistas cinco vezes. A última revisão em 2000 resultou 
em várias mudanças importantes. As Diretrizes agora se aplicam às operação globais de empresas 
multinacionais sediadas em países aderentes, incluindo suas empresas subsidiárias. Espera-se que as 
empresas encorajem a rede a formar sua própria cadeia de suprimentos para seguir as Diretrizes. Os 
governos aderentes também devem criar Pontos de Contato Nacionais (PCNs) para supervisionar a sua 
implementação. A partir de janeiro de 2004, os governos que endossaram as Diretrizes incluem todos 
os 30 estados membros da OCDE além de Argentina, Brasil, Chile, Estônia, Israel, Lituânia e Eslovênia. 


As Diretrizes são voluntárias, o que significa que empresas multinacionais não são obrigadas por lei a 
cumpri-las. No entanto, governos aderentes esperam que as empresas multinacionais sigam as 
recomendações enumeradas nas Diretrizes em suas operações em todo o mundo. 
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O que são os Pontos de Contato Nacionais? 


Os governos que endossaram as Diretrizes são obrigados a garantir que elas sejam implementadas 
através da criação de “Pontos de Contato Nacionais” (PCNs) dentro do governo. Os PCNs são obrigados a 
divulgar as Diretrizes e dar respostas às reclamações feitas contra empresas que estão alegadamente 
violando as Diretrizes. Os PCNs não monitoram se as empresas estão seguindo ou não as Diretrizes. 


Enquanto que cada governo aderente possui flexibilidade na maneira como cria seu Ponto de Contato 
Nacional e promove as Diretrizes, é exigido que todos os PCNs sejam visíveis, acessíveis, transparentes 
e responsáveis quando cumprem as seguintes quatro responsabilidades: 


1. Promover a adesão entre empresas multinacionais, por exemplo, promovendo seminários e 
eventos educacionais para empresas estrangeiras e nacionais; 


2. Funcionar como um fórum para discussão; 


3. Submeter relatórios anuais de suas atividades e participar de consultas com o Comitê de Investi- 
mentos Internacionais e Empresas Multinacionais (CIME); e 


4. Dar resposta a “instâncias específicas” (a terminologia da OCDE para “reclamações”) quando uma 
empresa supostamente violou as Diretrizes. Os PCNs estão tipicamente localizados nos ministé- 
rios para assuntos econômicos ou comerciais. Alguns incluem mais de um ministério e outros 
envolvem organismos governamentais regionais. Alguns PCNs possuem representantes de 
outros grupos que podem incluir pessoas da comunidade empresarial, sindicatos e/ou organiza- 
ções não governamentais (ONGs). 


O que é o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais? 


O Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais (CIME) é um órgão de fiscalização 
para as Diretrizes dentro da OCDE. Ele ajuda os PCNs na execução de suas atividades e faz 
recomendações sobre como podem melhorar o seu desempenho. 


Quando uma reclamação contra uma empresa é apresentada, só o PCN pode decidir se a empresa violou 
as Diretrizes - o CIME não. Qualquer PCN pode pedir que o CIME julgue se outro PCN interpretou as 
Diretrizes corretamente. O CIME pode então esclarecer as Diretrizes, se necessário. O Comitê 
Consultivo Sindical (TUAC)? e o Comitê Consultivo para Empresas e para a Indústria (BIAC)* também 
podem solicitar esclarecimentos. Embora os esclarecimentos do CIME não se tornem parte do texto 
oficial das Diretrizes, eles oferecem informações sobre como certas diretrizes devem ser vistas e 
entendidas. Indivíduos, comunidades, ONGs e empresas multinacionais não podem neste momento 
pedir diretamente ao CIME que ofereça esclarecimentos. 


As Diretrizes se aplicam a todas as empresas multinacionais? 


As Diretrizes se aplicam a todas as partes de uma empresa multinacional - da matriz da empresa até 
suas subsidiárias - que estão sediadas ou operando em um país aderente. Elas também se aplicam a 
qualquer parte de uma empresa multinacional que esteja operando em países não aderentes, o que 
significa que as Diretrizes se aplicam a todo o mundo. Por exemplo, reclamações foram encaminhadas 
contra empresas operando em Zâmbia, Rússia, Birmânia (Mianmar) e outros países não aderentes, 
porque a empresa multinacional é sediada em um país aderente. 
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A aplicabilidade das Diretrizes a uma certa parte da empresa multinacional não é condicionada à 
propriedade majoritária. Por exemplo, as Diretrizes se aplicam a uma empresa multinacional que é um 
acionista minoritário em um consórcio ou joint venture. A única situação na qual as Diretrizes não se 
aplicam é se a empresa não é sediada nem possui operações em qualquer país aderente. 


As Diretrizes não oferecem uma definição precisa para o termo “empresa multinacional”. Ele geralmente 
significa uma empresa com operações em mais de um país. Uma empresa multinacional pode consistir de 
uma variedade de arranjos organizacionais, incluindo empresas privadas, estatais ou de propriedade mista. 


Os governos aderentes reconheceram que empresas pequenas e médias podem não ter a mesma 
capacidade que empresas multinacionais para aderir às Diretrizes, mas os governos as encorajam a 
seguir as Diretrizes também. 


Quais são os pontos fortes e fracos das Diretrizes? 


As Diretrizes possuem uma série de pontos fortes que as tornam uma ferramenta interessante para 
promover um comportamento mais responsável das empresas multinacionais em todo o globo. Elas 
abrangem uma ampla gama de questões sociais e ambientais e se aplicam às atividades das empresas 
multinacionais em todo o mundo. 


Atualmente, as Diretrizes são o único instrumento de responsabilidade corporativa a ser adotado 
formalmente pelos governos. O fórum governamental único para tratar de violações das Diretrizes 
oferece outra opção que pode ser útil para remediar problemas. Por exemplo, o propósito de uma 
reclamação pode ser o de resolver um problema específico em um local em particular, encorajar o 
diálogo com a diretoria ou fazer mudanças na maneira como uma empresa multinacional opera. Prestar 
uma queixa pode também testar o funcionamento de um PCN em particular ou do compromisso do 
governo com as Diretrizes. O procedimento de apresentação de reclamações das Diretrizes não é tão 
complexo quanto iniciar uma ação judicial e pode ser uma opção para indivíduos, comunidade e ONGs 
que não possuem acesso ao sistema judiciário nacional.” 


As Diretrizes também possuem uma série de importantes pontos fracos, fazendo com que muitas ONGs 
questionem o seu valor. A fraqueza mais óbvia é a natureza voluntária das Diretrizes, o que significa 
que sua aplicação não pode ser obrigada pela lei. Os governos aderentes não monitoram se as 
empresas multinacionais estão seguindo as Diretrizes ou não. Além disso, não está sempre claro o que 
se espera das empresas multinacionais sob muitas das diretrizes, e o uso de frases como “onde for 
viável” ou “quando apropriado” reduz significativamente o que se espera dessas empresas. 


Uma vez que uma reclamação tenha sido recebida por um PCN, não há prazos fixos a serem obedecidos 
para cuidar do assunto. Em uma instância, um PCN esperou um ano inteiro antes de tomar providências 
quanto a uma reclamação e alguns PCNSs já ignoraram reclamações completamente. 


Não existem sanções formais se é determinado que uma empresa violou as Diretrizes, exceto o potencial 
para a publicidade adversa. Os PCNs podem optar por não divulgar ao público algumas ou toda as 
informações sobre a reclamação, incluindo o nome da empresa sem que precise justificar por que ou que 
informações estão sendo negadas. Além disso, o PCN não monitora se uma empresa cumpre com seus 
compromissos depois que a reclamação é resolvida. Por fim, se a reclamação é decidida em favor da 
empresa, indivíduos, comunidades e ONGs não podem recorrer da decisão, nem podem pedir diretamente 
ao CIME que esclareçam se o PCN interpretou as Diretrizes corretamente ou não. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


3 - Memória, verdade e educação em direitos humanos 


Marco Antônio Rodrigues Barbosa 


Introdução 


A memória, por ser registro de fato ou acontecimento histórico 
e mesmo psicológico, individual e coletivo, exerce função primordial na 
evolução das relações humanas: é a base sobre a qual a sociedade pode 
afirmar, redefinir e transformar os seus valores e ações. Por isso, ao 
suscitar a memória, é imprescindível analisar a história e as características 
psicológicas que conformam o processo de constituição da identidade de 
um povo, a qual pressupõe, por sua vez, a imagem que se tem de si e da 
coletividade da qual se faz parte. 

Resgatar a memória consiste, portanto, em elucidar o que é 
inconsciente e irracional, passando-os à consciência para transcendê-los. 
Ainda que nefasta e resultado de atrocidades humanas, segundo Antônio 
Cândido, em sua análise sobre a literatura, “(...) é ela (a memória), não 
outra, que nos exprime. Se não for amada, não revelará sua mensagem; e 
se não a amarmos, ninguém o fará por nós” (CÂNDIDO, 2006). 

Não se trata, com efeito, de alterar o que é fato consumado: as 
experiências negativas são um instrumento útil à redefinição de valores. 
Trata-se, sim, de empreender a tarefa, individual e coletiva, de resgatar 
a memória e de revelá-la, tal e como ela é, a fim de não se repetirem os 
mesmos erros anteriores. É isto cabe à sociedade como um todo, a cada 
um de seus membros, e, sobretudo, aos educadores em seus respectivos 
espaços de atuação. Essa é a contribuição essencial para a geração atual e 
o legado que se pode e se deve deixar às futuras gerações. 

É no contexto dessas afirmativas que se insere a importância de 
reavivar a memória histórica relativa à ditadura militar, que vigorou no 
Brasil durante 21 anos. E existe essa necessidade premente de dar voz ao 
que ficou imanente e obscuro, submerso no ambiente de rivalidade entre 
as duas superpotências (União Soviética e Estados Unidos), que dividia o 
mundo em dois blocos, e da censura emanada pela Doutrina de Segurança 
Nacional. 

É preciso que a geração atual e as futuras tenham plena consciência 
de que as ditaduras, qualquer que seja o pretexto de que se valham, são 
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As Diretrizes se aplicam à cadeia de suprimentos? 


Quando as Diretrizes foram atualizadas em 2000, uma das principais mudanças feitas foi a de estender 
sua aplicabilidade às “cadeias de suprimentos” das multinacionais. Uma cadeia de suprimentos é a rede 
de fornecedores, contratantes e subcontratantes que participam na produção, entrega e venda de um 
produto específico. Espera-se agora que as multinacionais encorajem todas as empresas que formam 
sua cadeia de suprimentos a seguir as Diretrizes. 


No entanto, a comunidade empresarial e alguns governos aderentes se opõem a que as Diretrizes se 
apliquem às cadeias de suprimentos das empresas. Sua oposição provocou um debate se as Diretrizes 
realmente se aplicam à cadeia de suprimentos e se a resposta é sim, até que ponto. O debate possui 
dois aspectos que são resumidos a seguir. 


O primeiro está relacionado à determinação se as Diretrizes aplicam-se apenas a atividades de 
“investimento” ou também de “comércio”. Aqueles que se opõem a que as Diretrizes sejam aplicadas às 
cadeias de suprimentos das empresas argumentam que o relacionamento entre uma empresa 
multinacional e seus fornecedores é uma relação de comércio - não uma relação de investimento. Por 
exemplo, eles argumentam que uma relação de “investimento” significa que a empresa multinacional 
possui alguma forma de propriedade nas empresas que formam sua cadeia de suprimentos. Os 
oponentes argumentam que as Diretrizes foram criadas originalmente para promover o investimento 
entre países signatários da OCDE e não se aplicam às atividades de comércio e, desse modo, não são 
válidas para a cadeia de suprimentos. 


Aqueles que apóiam a interpretação da cadeia de suprimentos, entre os quais se incluem os Friends of 
the Earth, defendem a tese de que as Diretrizes foram criadas para ter a mais ampla abrangência e que 
elas se aplicam tanto a atividades de investimento assim como de comércio. Os defensores apontam 
para várias seções no texto oficial das Diretrizes, Esclarecimentos e Comentários que apóiam esta 
posição. (Veja o parágrafo introdutório da Parte 3 para obter maiores informações sobre as seções de 
Esclarecimentos e Comentários das Diretrizes.) 


O segundo aspecto do debate se relaciona a até que ponto deve-se esperar que as empresas 
multinacionais garantam o cumprimento das Diretrizes por seus fornecedores. Os oponentes a essa 
posição argumentam que a habilidade das empresas multinacionais para influenciar as empresas que 
fazem parte de sua cadeia de suprimentos é limitada. Não se pode esperar que empresas realizem o 
trabalho que cabe aos governos, buscando o cumprimento de requisitos legais. Os oponentes também 
alegam que cadeias de suprimentos podem ser extremamente complexas, tornando impraticável que 
empresas multinacionais garantam o cumprimento das Diretrizes por todos os seus fornecedores. 


Os defensores respondem que essa complexidade não é uma desculpa legítima e apontam para 
exemplos de empresas que superaram as dificuldades de gerenciar cadeias de suprimentos complexas. 
Por exemplo, eles argumentam que “as empresas prontamente aceitam a responsabilidade pela 
qualidade do produto na cadeia de suprimentos e ajustam suas práticas de gestão para garantir a 
qualidade do produto”.6 Os defensores também sustentam que muitas empresas reestruturaram suas 
cadeias de suprimentos para aproveitarem os baixos salários nas indústrias de vestuário e têxteis, mas 
então não assumem qualquer responsabilidade pelas violações dos direitos trabalhistas. Os defensores 
afirmam que as empresas escolhem onde investir e a quem contratar para produzir seus bens, e que 
multinacionais podem facilmente usar diferentes fornecedores que não violam as Diretrizes. Eles 
também afirmam que uma falta de fiscalização governamental não os isenta de suas responsabilidade 
para encorajar os fornecedores a seguir as Diretrizes. 


Quando se encontra diante de uma reclamação envolvendo a cadeia de suprimentos, os PCNs procuram 
por um “nexo de investimento” identificável. De acordo com uma declaração de junho de 2003 emitida 
pelo CIME, um nexo de investimento existe quando a empresa multinacional possui algum grau de 
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influência no país de acolhimento ou tem um relacionamento semelhante a um de investimento com 
seus fornecedores. O PCN vai procurar identificar a existência de um nexo de investimento se uma 
reclamação envolve o(s) fornecedor(es) de uma empresa multinacional. 


O teste do nexo de desenvolvimento é uma evolução perturbadora, porque ela enfraquece as Diretrizes 
significativamente e reduz o seu escopo. No entanto, não tem havido experiência suficiente para se 
conhecer todas as implicações de como o teste do nexo de investimento afetará futuras reclamações 
relacionadas à cadeia de suprimentos. O debate da cadeia de suprimentos ainda está ocorrendo e há bons 
motivos para contestar o significativo retrocesso e enfraquecimento das Diretrizes. A partir de outubro de 
2003, o CIME recomendou uma abordagem caso a caso para os casos de cadeia de suprimentos. (Um exame 
mais abrangente do debate da cadeia de suprimentos pode ser encontrado no Relatório Anual para as 
Diretrizes da OCDE de 2002. Um link para este relatório é fornecido no Anexo B) 
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Parte 2 
Dar Resposta às Violações das Diretrizes 


A Parte 2 descreve o processo de apresentação de reclamações em maiores detalhes, incluindo quem 
pode fazer uma reclamação, onde ela pode ser feita e que informações devem ser fornecidas. Ela 
oferece uma orientação prática sobre a notificação de outras partes interessadas e trabalhar com 
grupos aliados. A Parte 2 também descreve o que acontece depois que uma reclamação é feita e explica 
as regras de confidencialidade das Diretrizes. Há também uma orientação especial sobre reclamações 
que envolvem questões trabalhistas. 


Quem pode registrar uma reclamação? 


Qualquer “parte interessada” tal como um grupo de indivíduos, uma comunidade local, um sindicato ou 
uma ONG pode registrar uma reclamação sob as Diretrizes. Os exemplos seriam uma comunidade 
afetada pelas operações de uma empresa, os empregados da empresa ou uma ONG representando os 
cidadãos ou contribuintes. 


Para onde encaminhar uma reclamação? 


De uma forma geral, uma reclamação deve ser enviada ao PCN mais relevante. Por exemplo, se o 
problema está ocorrendo em um país que ratificou as Diretrizes, ela deve ser registrada junto ao PCN 
naquele país. Se o problema está ocorrendo em um país que não aderiu às Diretrizes, ela deve ser 
submetida ao PCN no país de origem da empresa. 


Sempre será importante “avaliar a estrutura da empresa, o contexto político do país, o caráter do PCN e 
de aliados potenciais” ao se decidir formalizar uma reclamação.” Além disso, indivíduos, comunidades e 
ONGs podem descobrir que adotar uma abordagem estratégica na escolha do PCN ao qual submeter a 
reclamação pode ser útil. Por exemplo, a Milieudefensie (Friends of the Earth-Holanda) deliberadamente 
registrou uma reclamação contra uma subsidiária chilena de uma empresa holandesa no PCN holandês. 
O PCN holandês então encaminhou a reclamação para o PCN chileno. Se a Milieudefensie tivesse 
enviado sua reclamação diretamente ao PCN chileno, o PCN holandês talvez não teria se envolvido tanto 
na resolução da questão. 


Também pode ser necessário considerar possíveis barreiras de idiomas ao se registrar uma reclamação. 
Se os reclamantes não falam o idioma usado no país sede da empresa, pode ser útil enviar a reclamação 
para um PCN que fale o mesmo idioma. 


Que informações devem ser fornecidas na reclamação? 


Uma reclamação devidamente preparada deve conter as seguintes informações: 
«A identidade do(s) grupo(s) registrando a reclamação. 


- O nome da(s) empresa(s) envolvida(s). 
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«| Uma explicação do interesse do reclamante no assunto. 

- A localização das atividades em violação da empresa. 

«As diretrizes que estão sendo violadas com referências a parágrafos específicos. 
«A descrição das atividades da empresa que se consideram estar violando as Diretrizes. 


- Documentação e provas para apoiar a alegação. Ainda que o procedimento de reclamação não seja tão 
complexo quanto as ações judiciais tendem a ser, o ônus da prova está sobre o reclamante. Fornecer 
informações abrangentes e de boa qualidade que apóiam as alegações vão fortalecer a reclamação. 


«Um aviso de qualquer informação que não deva ser divulgada para a empresa. Por exemplo, a 
identidade de certos indivíduos locais deve ser mantida confidencial para proteger sua segurança? 


- Embora não seja exigido, fornecer detalhes de contato de um ou mais desses indivíduos que vão 
servir como contatos oficiais é de bom senso. 


«Pode ser útil também incluir um pedido de confirmação por escrito sobre como o PCN pretende agir. 


Notificar a OCDE e outras organizações interessadas 
quando uma reclamação é registrada 
Embora não seja exigido quando se registra uma reclamação, recomenda-se que o Comitê de 


Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais (CIME) - o órgão de fiscalização para as 
Diretrizes dentro da OCDE - receba uma cópia da reclamação. 


Também vale a pena considerar se outros indivíduos, organizações ou instituições devam receber uma 
cópia da reclamação, tal como membros do parlamento, autoridades governamentais ou instituições 
públicas, especialmente se a empresa está recebendo financiamento público ou ajuda de crédito para a 
exportação. 


Há um certo número de ONGs que fazem contato regularmente com o CIME, monitoram o desempenho 
dos PCNs e fornecem ajuda no registro de reclamações. Enviar uma cópia da reclamação para essas 
ONGs também pode ser útil. O Anexo C neste guia oferece detalhes de contato com estas ONGs. 


Colaborar com grupos aliados 


A experiência até o momento sugere que é benéfico trabalhar com grupos aliados - especialmente 
aqueles que monitoram as Diretrizes - que estão sediados no país onde a empresa multinacional tem 
sua matriz e/ou onde a reclamação é apresentada. Os aliados podem apoiar os esforços dos 
reclamantes de várias maneiras, incluindo: 


- Reunir mais informações sobre a empresa; 
- Fornecer informações sobre o PCN; 


- Apresentar a reclamação conjuntamente ou em nome de uma parte interessada se, por exemplo, 
houver motivo para crer que a empresa pode retaliar ou se a segurança de certos indivíduos pode 
ser colocada em risco; 


é Representar os reclamantes em reuniões ou consultas; e 


- Coordenar a estratégia de mídia, se houver uma. 
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Além disso, trabalhar com grupos aliados no país de origem da empresa ou no país onde a reclamação 
é apresentada vai fazer com que seja mais difícil para o PCN ignorar a reclamação. 


O que acontece depois que uma reclamação é apresentada? 


Uma vez apresentada, o processo de reclamação tem duas fases. A primeira fase é identificar uma 
violação prima facie das Diretrizes. Ou seja, a primeira vista, deve parecer que ocorreu uma violação 
das Diretrizes. 


Durante a primeira fase, o PCN também vai considerar a “relevância das leis e procedimentos aplicáveis” 
e também “como assuntos semelhantes foram ou estão sendo tratados em outros procedimentos 
nacionais ou internacionais”. Os PCNs devem responder aos reclamantes sobre como pretende 
proceder após fazer uma avaliação inicial. 


Atualmente, não há prazos estabelecidos a que os PCNs devem obedecer quando uma reclamação é 
registrada. Alguns PCNs respondem prontamente enquanto que outros não irão responder por muitos 
meses. Alguns PCNs não deram qualquer resposta, que é um motivo porque é útil trabalhar com grupos 
aliados e enviar cópias da reclamação ao CIME, outros indivíduos, organizações e/ou instituições 
interessados. A inexistência de prazos a que os PCNs devem obedecer para tratar de reclamações é uma 
fraqueza significativa nas Diretrizes. 


O que acontece se uma reclamação é aceita pelo PCN? 


Se o PCN decidir que a reclamação demonstra uma violação prima facie, inicia-se a segunda fase. Além de 
contatar a empresa, o PCN também pode notificar o CIME, outros Pontos de Contato Nacionais, sindicatos, 
ministérios do governo, ONGs e/ou especialistas e autoridades relevantes sobre a reclamação. 


A segunda fase do processo de reclamação com certeza vai envolver consultas nas quais o PCN vai 
oferecer seus “préstimos”. Isso significa que ele vai agir como intermediário (também chamado de 
mediador) entre os reclamantes e a empresa multinacional para negociar uma solução para o problema. 
Em última instância, a meta do PCN é de encontrar uma solução para o problema que seja aceitável para 
os reclamantes e para a empresa. 


Geralmente, as reuniões acontecem no escritório do PCN, mas também podem ocorrer em uma 
embaixada ou na instalação onde o problema existe. Também pode ser benéfico sugerir um local para 
as reuniões se pagar pelo custo de viagens se tornar um problema ou se não houver grupos aliados 
com os quais trabalhar dentro do país onde a reclamação é registrada. 


As regras de confidencialidade das Diretrizes 


Uma vez que comece a segunda fase e uma reclamação esteja sendo tratada por um PCN, existe uma 
regra de confidencialidade que deve ser seguida por todas as partes envolvidas. A regra de 
confidencialidade não significa que indivíduos, comunidades e ONGs não podem discutir o problema 
publicamente. Ela também não vai evitar que os reclamantes busquem outras estratégias. Porque 
informações sobre o mau comportamento de uma empresa já são conhecidas publicamente, elas não se 
tornam confidenciais de repente uma vez que uma reclamação seja apresentada.? 


A regra de confidencialidade aplica-se apenas uma vez que o PCN aceite a reclamação. Isso significa 
que nenhuma parte envolvida pode revelar qualquer informação aprendida durante as consultas ou 
depois do processo de reclamação, a não ser que todas as partes concordem que as informações 
podem ser discutidas publicamente. 
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No entanto, não há nada nas Diretrizes que afirme que indivíduos, comunidades e ONGs não possam 
notificar a mídia quando uma reclamação for apresentada. Por exemplo, a Milieudefensie (Friends of the 
Earth-Holanda) enviou um press release sobre uma reclamação que estava apresentando contra uma 
empresa chilena. Nessa instância, o PCN holandês declarou que não ficou “muito satisfeito com [o press 
release] porque eles temiam que podia minar a oportunidade cuidadosamente arranjada para encontrar 
soluções que o procedimento de reclamação oferece”.!º 


Os PCNs também podem optar por não divulgar alguma ou todas as informações sobre a reclamação 
para a população, incluindo o nome da empresa, se sentir “que será no melhor interesse da 
implementação efetiva das Diretrizes”.!! Um certo número de ONGs continua a se preocupar com as 
regras de confidencialidade das Diretrizes, porque os PCNs são capazes de manter confidenciais certos 
casos e questões sem explicar por que ou que informações estão sendo ocultadas. 


O que acontece ao final do processo de reclamação? 


Espera-se que o PCN divulgue os resultados quando o processo de reclamação for concluído. Se for 
decidido que a empresa violou as Diretrizes, o PCN deve explicar isso para a empresa e oferecer 
recomendações para remediar o problema. Se as partes não puderem concordar com uma solução, 
espera-se que o PCN ainda assim divulgue seu parecer. No entanto, os PCNs podem optar por não 
divulgar algumas ou todas as informações sobre a reclamação para a população. (Veja a seção anterior, 
“As regras de confidencialidade das Diretrizes”) 


Independentemente se as partes concordam com uma resolução ou não, todas as partes podem discutir 
a reclamação ao final do processo. No entanto, as regras de confidencialidade ainda são aplicáveis. Isto 
significa que as informações e pontos de vista fornecidos durantes as consultas devem permanecer 
confidenciais a não ser que todas as partes concordem que podem ser discutidas publicamente. 


Enquanto que as conclusões e recomendações do PCN devem ser suficientes para compelir a empresa a 
agir, a única sanção concreta que a empresa multinacional pode enfrentar é o potencial para a publicidade 
adversa. Nem o PCN nem o CIME monitoram se a empresa cumpre ou não seus compromissos depois que 
um processo de reclamação é concluído. Esta é outra grande fraqueza das Diretrizes. 


O que acontece se a reclamação é rejeitada pelo PCN? 


Se o PCN rejeitar a reclamação, espera-se que ele ofereça uma explicação aos reclamantes. Atualmente, 
não existe um processo de recurso uma vez que a reclamação tenha sido rejeitada. Qualquer Ponto de 
Contato Nacional, o Comitê Consultivo Sindical ou o Comitê Consultivo para Empresas e para a 
Indústria podem solicitar que o CIME ofereça um esclarecimento adicional sobre as questões levantadas 
em uma reclamação. Esta opção não está disponível para os indivíduos, comunidades ou ONGs neste 
momento. (Veja a Parte 1, “O que é o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas 
Multinacionais?” para obter maiores informações.) 


Reclamações envolvendo questões de emprego e relações empresariais 


O Comitê Consultivo Sindical (TUAC) recomenda que as ONGs notifiquem o TUAC e a(s) 
organização(ões) sindical(is) relevante(s) ao apresentar uma reclamação envolvendo questões de mão- 
de-obra. O TUAC também pode auxiliar indivíduos, comunidades e ONGs em fazer contato com a(s) 
organização(ões) sindical(is). 
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O TUAC também publicou um Guia do Usuário sobre as Diretrizes que descreve as medidas que devem 
ser tomadas em reclamações envolvendo questões de emprego e relações empresariais. O guia também 
contém uma lista abrangente dos contatos nos sindicatos. O guia do TUAC foi traduzido para 19 
idiomas. Entre em contato com o TUAC para obter maiores informações: 


TUAC-OCDE 

26, Avenue de la Grande Armée 
F-75017, Paris 

França 

Tel: (+33) 155-37-37-37 

Fax: (+33) 147-54-98-28 
E-mail: tuacOtuac.org 


O guia também está disponível para download da Internet em inglês, francês, espanhol e português em: 
http://www.tuac.org. 
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Parte 3 
O Texto Oficial das Diretrizes 


A Parte 3 contém o Prefácio e os Capítulos I-X das Diretrizes. Existem seções adicionais, descritas 
abaixo, que não foram reproduzidas neste guia em função de seu tamanho. É recomendado 
enfaticamente que os indivíduos, comunidades e ONGs leiam estas seções antes de apresentar uma 
reclamação. Um link para fazer o download das seções a seguir é fornecido no Anexo B. 


«A Orientação de Procedimentos possui instruções detalhadas sobre as responsabilidades dos Pontos de 
Contato Nacionais (PCNs) e o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais (CIME). 


- Cada capítulo e a Orientação de Procedimentos são seguidos pelo Comentário, que contém 
informações adicionais para melhor explicar as Diretrizes. Houve um acordo sobre os Comentários 
durante a última revisão das Diretrizes no ano de 2000. 


«Alguns capítulos também são seguidos por Esclarecimentos, que são esclarecimentos feitos pelo 
CIME sobre reclamações apresentadas antes da mais recente revisão das Diretrizes em 2000. (Veja a 
Parte 1, “O que é o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais?” para obter 
maiores informações sobre os esclarecimentos do CIME.) 


«A Decisão do Conselho da OCDE instrui os governos que ratificaram as Diretrizes a criarem PCNs e 
explicar o propósito do CIME. 


Prefácio 


1. As Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (Diretrizes) são recomendações dirigidas 
pelos Governos às empresas multinacionais. Estabelecem princípios e padrões de cumprimento 
voluntário, consistentes com a legislação aplicável, com vistas a uma conduta empresarial 
responsável. As Diretrizes visam a harmonizar as operações das empresas com as políticas 
governamentais, fortalecer a base da confiança mútua entre as empresas e as sociedades onde 
operam, melhorar o clima do investimento estrangeiro e aumentar a contribuição das empresas 
multinacionais para o desenvolvimento sustentado. As Diretrizes são parte integrante da Declaração 
da OCDE sobre Investimento Internacional e Empresas Multinacionais, juntamente com os outros 
elementos dessa Declaração que se relacionam com o tratamento nacional, obrigações 
contraditórias impostas às empresas e incentivos e desincentivos ao investimento internacional. 


Zi O comércio internacional sofreu grandes alterações estruturais e as próprias Diretrizes evoluíram de 
modo a refletir essas mudanças. Com o crescimento dos setores ligados aos serviços e às 
tecnologias de informação, assistiu-se à entrada de outro tipo de empresas na cena do mercado 
internacional. As grandes empresas continuam a contribuir com uma significativa parte do 
investimento internacional, verificando-se mesmo uma tendência para grandes fusões à escala 
internacional. Simultaneamente, assiste-se a um incremento do investimento estrangeiro realizado 
por pequenas e médias empresas, desempenhando estas, atualmente, um papel cada vez mais 
importante na cena internacional. As empresas multinacionais, à semelhança das que operam no 
mercado doméstico, têm evoluído no sentido da diversificação das respectivas forma e organização 
empresarial. As alianças estratégicas e a existência de relações mais estreitas com os fornecedores e 
demais contratados tendem a diluir os limites da empresa. 
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A rápida evolução na estrutura das empresas multinacionais reflete-se igualmente nas 
respectivas operações, no mundo em desenvolvimento, onde o investimento direto estrangeiro 
conheceu um crescimento muito acelerado. Nos países em desenvolvimento, assistiu-se a uma 
grande diversificação das atividades das empresas multinacionais que, para além das funções 
típicas de produção primária e extração, passaram a dedicar-se à manufatura e montagem, 
desenvolvimento do mercado interno e serviços. 


As atividades das empresas multinacionais permitiram, através do comércio e investimento interna/ 
cional, fortalecer e aprofundar os laços que ligam as economias dos países da OCDE entre sie o 
resto do Mundo. Tais atividades implicam consideráveis benefícios quer para os países de origem 
como para os de destino. Estes benefícios aumentam quando uma empresa multinacional consegue 
fornecer os bens e serviços aos consumidores a preços competitivos e, simultaneamente, 
proporcionar, a quem investe, um razoável retorno do capital. O comércio e o investimento 
contribuem para um uso eficiente e racional do capital, da tecnologia e dos recursos humanos e 
naturais. Promovem ainda a transferência de tecnologia entre as várias regiões do globo e o 
desenvolvimento de tecnologias que refletem as condições locais. As empresas promovem 
igualmente o desenvolvimento do capital humano nos países de acolhimento através da formação e 
de processos de aprendizagem realizados no próprio local de trabalho. 


A natureza, âmbito e rapidez das mudanças econômicas colocam novos desafios estratégicos às 
empresas e seus associados. As empresas multinacionais têm agora a oportunidade de levar a 
efeito políticas de boa prática no domínio do desenvolvimento sustentável que procurem 
assegurar coerência entre os objetivos sociais, econômicos e ambientais. A capacidade das 
empresas multinacionais para promover o desenvolvimento sustentável será significativamente 
reforçada se o comércio e o investimento forem efetuados no quadro de mercados abertos, 
concorrenciais e adequadamente regulados. 


Muitas empresas multinacionais têm demonstrado que através do respeito de normas exigentes 
de conduta empresarial se pode aumentar o crescimento. Atualmente, a concorrência é intensa 
e as empresas multinacionais atuam em marcos jurídicos, sociais e regulamentares muito 
variados. Neste contexto, algumas empresas poderão sentir-se tentadas a negligenciar padrões 
e princípios de conduta, na tentativa de obter vantagens concorrenciais indevidas. A adoção de 
tais práticas por uma pequena minoria poderá pôr em causa a reputação da maioria, suscitando 
preocupações da parte do público. 


Muitas empresas têm procurado ir ao encontro destas preocupações do público, desenvolvendo 
dispositivos e procedimentos internos de orientação e de gestão que demonstram o seu 
compromisso em relação às boas práticas e à boa conduta empresarial, assim como no tocante 
à política de emprego adotada. Algumas empresas recorreram a serviços de consultoria, 
auditoria e certificação, o que contribuiu para a acumulação de conhecimentos especializados 
nestes domínios. Estas iniciativas favoreceram igualmente o diálogo social sobre regras de boa 
conduta das empresas. As Diretrizes contribuem para uma melhor definição das expectativas 
dos governos aderentes, no que se refere à conduta empresarial e constituem um ponto de 
referência para as empresas. Por conseguinte, as Diretrizes complementam e reforçam os 
esforços desenvolvidos pelo setor privado no sentido de definir e pôr em prática regras de 
conduta empresarial responsável. 


Os governos têm cooperado entre si e com outros agentes envolvidos, no sentido de reforçar o 
quadro jurídico e regulamentar internacional no qual as empresas desenvolvem as suas 
atividades. O período do pós-guerra foi marcado pelo desenvolvimento progressivo desde 
quadro, logo em 1948 com a adoção da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Entre os 
instrumentos mais recentes, refiram-se a Declaração da OIT sobre Princípios e Direitos 
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Fundamentais no Trabalho, a Declaração do Rio sobre Meio-Ambiente e Desenvolvimento, a 
Agenda 21 e a Declaração de Copenhague sobre Desenvolvimento Social. 


A OCDE também tem contribuído para a definição deste quadro internacional de políticas. 
Desenvolvimentos recentes nesta matéria incluem a adoção da Convenção sobre a Luta contra a 
Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Transações Comerciais Internacionais, dos 
Princípios da OCDE para a Governança Corporativa, as Diretrizes da OCDE para a Proteção do 
Consumidor no Contexto do Comércio Eletrônico e os trabalhos em curso para preparar as 
Diretrizes da OCDE sobre Preços de Transferência para as Empresas Multinacionais e as 
Administrações Fiscais. 


Os governos que aderem às Diretrizes têm por objetivo comum encorajar as contribuições positivas 
que as empresas multinacionais podem dar ao progresso econômico, ambiental e social e reduzir ao 
mínimo os problemas gerados pelas respectivas atividades. Na busca deste objetivo, os governos 
estabelecem formas de colaboração e parceria com representantes das empresas, sindicatos e 
organizações não governamentais cujas atividades visam ao mesmo fim. A contribuição dos 
governos passa pela criação de quadros regulamentares internos eficazes e que incluam políticas 
macroeconômicas estáveis, tratamento não discriminatório das empresas, regulamentação 
adequada e supervisão prudencial, um sistema imparcial de administração da justiça e aplicação da 
lei e uma administração pública eficiente. A contribuição dos governos pode também comportar a 
manutenção e promoção de normas e políticas adequadas que favoreçam o desenvolvimento 
sustentável, empenhando-se em garantir que as reformas em curso propiciem uma atividade 
eficiente e eficaz do setor público. Os governos que aderiram às Diretrizes comprometem-se a 
melhorar de forma contínua tanto as suas políticas nacionais quanto as internacionais, a fim de 
aumentar o bem estar e os padrões de vida de toda a população. 


Capítulo | - Conceitos e Princípios 


1. 


As Diretrizes são recomendações dirigidas em conjunto pelos governos às empresas multinacionais. 
Estabelecem princípios e padrões de boa prática, conformes com a legislação aplicável. O 
cumprimento das Diretrizes pelas empresas é voluntário e não é legalmente exigível. 


Dado que as empresas multinacionais desenvolvem as respectivas atividades em nível mundial, a 
cooperação internacional neste domínio deverá estender-se a todos os países. Os governos 
aderentes às Diretrizes devem encorajar as respectivas empresas a respeitar as Diretrizes, onde 
quer que exerçam uma atividade, tendo em conta a situação particular dos países de acolhimento. 


Uma definição exata de empresa multinacional não é necessária para os efeitos das Diretrizes. 
Em geral, a expressão compreende empresas ou outro tipo de entidades, estabelecidas em mais 
de um país e ligadas entre si de forma a coordenarem as suas atividades de diversas maneiras. 
Podendo uma ou mais destas entidades exercer uma influência significativa sobre as atividades 
das outras, o grau de autonomia de cada uma dentro da organização pode, no entanto, variar 
muito consoante a multinacional em questão. O capital social pode ser público, privado ou 
misto. As Diretrizes dirigem-se a todas as entidades dentro de cada empresa multinacional 
(matrizes e/ou entidades locais). Em função da repartição efetiva das responsabilidades entre si, 
espera-se de cada uma dessas entidades a colaboração mútua e que contribuam no sentido de 
promover o cumprimento das Diretrizes. 


As Diretrizes não têm por objetivo introduzir diferenças de tratamento entre as empresas 
multinacionais e as nacionais; elas traduzem boas práticas recomendáveis a todas as empresas. 
Espera-se, por conseguinte e sempre que estejam em causa as Diretrizes que as empresas 
multinacionais e nacionais tenham uma conduta idêntica. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


muito parecidas: não toleram opositores, cerceiam as liberdades, censuram 
a imprensa, violam os direitos humanos, prendem, torturam e matam. É 
também fundamental que essas gerações formem a convicção inabalável 
de que o surgimento das ditaduras pode ter muitas causas e, entre elas, está 
quase sempre a descrença na democracia e a crença ilusória em promessas 
milagrosas. 

Conforme expressou José Augusto Lindgren Alves (2007), “o 
restabelecimento do sistema democrático de direito — dos direitos políticos 
e a mobilização da sociedade na busca de novos padrões inspirados na 
ética - permitiu revelar a verdade”. Foi possível, assim, verificar com muito 
mais clareza o estado deplorável dos direitos humanos e o grau de ameaça 
que isso significa à instabilidade tanto doméstica quanto internacional. 

Não se mostrou, na sua integralidade, entretanto, o que realmente 
se passou nesse período ditatorial. Resistências internas em abrir os 
arquivos da ditadura ainda continuam a existir e têm gerado controvérsias 
no âmbito do Estado. À solução desse quadro dependerá da perspicácia 
e da vontade política de equacionar esse impasse, porquanto inarredável 
como direito. 

Ao se enfrentar o desafio atual de mitigação do passado e das 
presentes violações aos direitos humanos, é preciso passar da abstenção e 
da tolerância à atuação proativa: a educação em direitos humanos — formal 
e informal — passa indissociavelmente a exercer papel fundamental nesse 
processo. Segundo Maria Victoria Benevides (1998), 


a educação pata a cidadania democrática consiste na 
formação de uma consciência ética que inclui tanto 
sentimento como a tazão; passa pela conquista de corações 
e mentes, no sentido de mudar mentalidades, combater 
preconceitos, discriminações e enraizar hábitos e atitudes 
de reconhecimento da dignidade de todos, sejam diferentes 
ou divergentes; passa pelo aprendizado da cooperação ativa 
e da subordinação do interesse pessoal ou de um grupo ao 
interesse geral, ao bem comum. 


Evolução e situação dos direitos humanos 


À consciência universal sobre a importância dos direitos humanos 
alcançou, hodiernamente, um patamar nunca antes atingido. Até então 
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Os governos desejam promover o maior respeito possível pelas Diretrizes. Embora se reconheça 
que as pequenas e médias empresas poderão não dispor de meios idênticos aos das grandes 
empresas, os governos aderentes às Diretrizes deverão encorajá-las a desenvolver os maiores 
esforços no sentido de respeitar as recomendações nelas contidas. 


Os governos signatários das Diretrizes não devem servir-se das mesmas para fins 
protecionistas, nem aplicá-las de maneira a pôr em questão as vantagens comparativas de 
qualquer país onde as empresas multinacionais realizem investimentos.!2 


Os governos têm o direito de regulamentar as condições de funcionamento das empresas 
multinacionais dentro de suas jurisdições, observados os limites do direito internacional. As 
entidades pertencentes a uma empresa multinacional operando em diversos países estão 
sujeitas às leis aplicáveis nesses países. Sempre que forem impostas obrigações contraditórias 
às empresas multinacionais por parte de países signatários, os governos em questão cooperarão 
de boa fé no sentido de resolver os problemas que possam ocorrer. 


Os governos signatários das Diretrizes implementarão as mesmas no pressuposto de que 
honrarão o compromisso de tratar as empresas de forma equitativa e em conformidade com o 
direito internacional e as respectivas obrigações contratuais. 


O recurso a mecanismos internacionais adequados para solução de controvérsias, incluindo a 
arbitragem, é encorajado como forma de facilitar a resolução dos diferendos legais que possam 
surgir entre as empresas e os governos dos países de acolhimento. 


Os governos signatários das Diretrizes promovê-las-ão e fomentarão a sua aplicação. 
Estabelecerão Pontos de Contato Nacionais incumbidos de promover as Diretrizes e que 
funcionarão como fórum de debate de todas as matérias que digam respeito às Diretrizes. Os 
governos signatários participarão igualmente em procedimentos adequados de revisão e 
consulta relativos a questões respeitantes à interpretação das Diretrizes, num mundo em 
mutação. 


Capítulo Il - Princípios Gerais 


As empresas devem plenamente ter em conta as políticas em vigor nos países onde 


desenvolvem as respectivas atividades, tendo em consideração os pontos de vista de outros agentes 
envolvidos!ê. A este respeito, as empresas deverão: 


1. 


Contribuir para o progresso econômico, social e ambiental, de forma a assegurar um 
desenvolvimento sustentável.!* 


Respeitar os direitos humanos que de algum modo possam vir a ser afetados pelas respectivas 
atividades, em conformidade com as obrigações e compromissos internacionais assumidos pelo 
governo do país de acolhimento. 


Encorajar a criação de capacidades!* em nível local em estreita cooperação com a comunidade local, 
incluindo os meios empresariais, desenvolvendo, ao mesmo tempo, as atividades da empresa no 
mercado nacional e internacional, de forma compatível com as boas práticas comerciais. 


Encorajar a formação de capital humano, nomeadamente criando oportunidades de emprego e 
facilitando a formação dos trabalhadores. 


Abster-se de procurar ou aceitar exceções não previstas no quadro legal ou regulamentar, em 
domínios como o meio-ambiente, a saúde, a segurança, o trabalho, a tributação, os incentivos 
financeiros, ou outros. 
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10. 


Vl; 


Apoiar e defender os princípios da boa gestão empresarial!*, desenvolvendo e aplicando boas 
práticas de gestão empresarial. 


Elaborar e aplicar práticas de auto regulamentação e sistemas de gestão eficazes que promovam 
uma relação de confiança mútua entre as empresas e as sociedades onde aquelas operem. 


Promover o conhecimento dos trabalhadores sobre, e fazer que ajam em conformidade com, as 
políticas da empresa, divulgando adequadamente essas políticas, inclusive através de 
programas de formação.!” 


Abster-se de mover processos discriminatórios ou disciplinares contra trabalhadores que, de 
boa fé, apresentem relatórios à administração ou, se for o caso, às autoridades competentes, 
sobre práticas que contrariem a lei, as Diretrizes ou as políticas da empresa. 


Encorajar, na medida do possível, os parceiros comerciais, incluindo fornecedores e 
subcontratados, a aplicar princípios de conduta empresarial compatíveis com as Diretrizes. 


Abster-se de qualquer ingerência indevida em atividades políticas locais. 


Capítulo III - Divulgação 


1. 


As empresas deverão garantir a divulgação regular e oportuna de informação confiável e 
pertinente a respeito das suas atividades, estrutura, situação financeira e resultados. A 
informação fornecida deverá dizer respeito à empresa no seu conjunto e distinguir, quando 
apropriado, setores de atividade ou zonas geográficas. As políticas de divulgação das empresas 
deverão ser adaptadas à natureza, dimensão e zona de implantação da empresa, tomando 
sempre em consideração custos, a confidencialidade dos negócios e outras preocupações que 
digam respeito à competitividade. 


As empresas deverão aplicar normas exigentes e padrões elevados no que concerne à 
divulgação de informações, à contabilidade e à revisão de contas. As empresas são igualmente 
encorajadas a aplicar normas exigentes no que toca à publicação de informações de caráter não 
financeiro, incluindo, se for o caso, relatórios sobre matérias ambientais e sociais. Deverão ser 
indicados quais os padrões ou políticas pelos quais se rege a coleta e publicação de 
informações, financeiras ou não, da empresa. 


As empresas deverão divulgar dados básicos, relativos à razão social, sede e estrutura, assim 
como a razão social, endereço e número de telefone tanto da empresa matriz como das 
principais filiais, bem como a sua participação percentual, direta ou indireta, no capital dessas 
filiais, incluindo as de participações recíprocas. 


As empresas deverão igualmente divulgar informação relevante sobre: 


a) Resultados financeiros e operacionais da empresa; 

b) Objetivos da empresa; 

c) Acionistas majoritários e direitos de voto; 

d) Membros do conselho de administração e principais diretores, assim como a 


respectiva remuneração; 


e) Fatores de risco relevantes e previsíveis;!$ 
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f) Questões de relevo concernentes aos trabalhadores e a outros agentes envolvidos 
na vida da empresa; 


9) Estruturas e políticas de gestão da empresa.!º 
Es As empresas são encorajadas a fornecer informações suplementares, entre as quais: 
a) Declarações dirigidas ao público enunciando princípios ou regras de conduta, 


incluindo informações sobre a política social, ética e ambiental da empresa e outros 

códigos de conduta por ela subscritos. Poderão igualmente ser comunicados a data 

de adoção dessas declarações, os países ou entidades a que as mesmas se aplicam e 
o desempenho da empresa em relação a essas declarações; 


b) Informações sobre sistemas de gestão de risco e métodos de cumprimento das 
leis, bem como sobre as declarações de princípios ou códigos de conduta;?º 


c) Informações sobre relacionamento com trabalhadores e outros agentes envolvidos 
na vida da empresa. 


Capítulo IV - Emprego e relações empresariais 


Em conformidade com o quadro legal e regulamentar aplicável e as práticas vigentes em matéria 
de emprego e de relações laborais, as empresas deverão: 


1. a) Respeitar o direito dos trabalhadores de se fazerem representar por sindicatos e 
outra organizações legítimas de representação de trabalhadores e conduzir 
negociações construtivas com esses representantes, quer a título individual quer 
através de associações patronais, com vistas a alcançar acordos sobre condições de 


trabalho; 
b) Contribuir para a abolição efetiva do trabalho infantil; 
c) Contribuir para a eliminação de toda e qualquer forma de trabalho forçado ou 


compulsório; 


d) Não discriminar os trabalhadores, no exercício das suas funções, em razão da 
raça, cor, sexo, religião, convicções políticas, nacionalidade ou origem social, 
exceto quanto tais práticas seletivas, tenham por fim dar cumprimento a políticas, 
estabelecidas pelos poderes públicos, tendentes a promover uma maior igualdade 
de oportunidades de emprego ou tenham a ver com especificidade de 
determinado posto de trabalho. 


2. a) Proporcionar, aos representantes dos trabalhadores, os meios necessários à 
elaboração de acordos coletivos de trabalho efetivos; 


b) Proporcionar, aos representantes dos trabalhadores, as informações que se 
afigurem necessárias à condução de negociações construtivas sobre condições de 
trabalho; 

c) Promover consultas e cooperação entre a entidade patronal e os trabalhadores e 


seus representantes, sobre matérias de interesse mútuo. 


3. Fornecer informações aos trabalhadores e seus representantes que lhes permitam ter uma idéia 
exata e correta sobre a atividade e resultados da entidade ou, onde apropriado, da empresa 
como um todo. 
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a) Respeitar padrões, em matéria de emprego e de relações empresariais, não menos 
favoráveis do que os observados por empresas da mesma dimensão e setor, no 
país de acolhimento; 


b) Tomar as medidas necessárias para assegurar saúde e segurança no desempenho 
das respectivas atividades. 


Empregar, nas respectivas atividades e na medida do praticável, o maior número possível de 
pessoal local, dando-lhes formação, com vistas a aumentar os respectivos níveis de 
qualificação, em cooperação com os representantes dos trabalhadores e, quando necessário, 
com as autoridades públicas competentes. 


Fornecer aos representantes dos trabalhadores e, quando apropriado, às autoridades públicas 
competentes, com a devida antecedência, todas as informações que digam respeito à previsível 
introdução de alterações na atividade da empresa, suscetíveis de afetar, de modo significativo, 
os modo de vida dos trabalhadores, em especial, no caso de fechamento de unidades que 
impliquem demissões coletivas; cooperar com esses representantes e com as autoridades, no 
sentido de mitigar tanto quanto possível os efeitos adversos das medidas em causa; 
dependendo das circunstâncias específicas de cada caso e na medida do possível, fornecer tais 
informações antes mesmo de ser tomada a decisão final; poderão ser ainda empregados outros 
meios, para proporcionar uma cooperação construtiva com vistas a atenuar, substancialmente, 
os efeitos de tais decisões. 


Não influenciar, de modo desleal, negociações conduzidas de boa fé com representantes dos 
trabalhadores sobre as condições de trabalho ou não prejudicar o exercício do direito de 
associação dos trabalhadores, por meio de ameaças de transferência total ou parcial, para fora 
do país, de unidades de produção ou de transferência de trabalhadores, oriundos de entidades 
pertencentes à empresa localizadas em outro país. 


Permitir, aos representantes autorizados dos trabalhadores, a condução de negociações 
relativas a acordos coletivos de trabalho ou a relações entre trabalhadores e empregadores, 
permitindo às partes realizar consultas sobre matérias de interesse comum, junto dos 
representantes patronais capacitados para tomar decisões sobre essas matérias. 


Capítulo V - Meio-Ambiente 


As empresas deverão, dentro do quadro legal, regulamentar e das práticas administrativas em vigor 


nos países onde desenvolvem as respectivas atividades e atendendo aos acordos, princípios, objetivos e 
padrões internacionais relevantes, ter em devida consideração a necessidade de proteger o meio-ambiente, 
a saúde pública e a segurança e, em geral, conduzir as suas atividades de modo a contribuir para o objetivo 
mais amplo do desenvolvimento sustentável. Em especial, as empresas deverão: 


Criar e manter um sistema de gestão ambiental apropriado à empresa, que preveja: 


a) A coleta e avaliação, em tempo hábil, de informações adequadas, no que concerne 
ao impacto que as respectivas atividades possam ter sobre o meio-ambiente, a 
saúde e a segurança; 


b) A fixação de objetivos mensuráveis e, quando apropriado, de metas no que se 
refere à melhoria do seu desempenho ambiental, incluindo a revisão periódica da 
relevância desses objetivos; e 


c) O acompanhamento e a verificação regular dos progressos alcançados no 
cumprimento dos objetivos ou metas ambientais, de saúde e de segurança. 


Página 24 


Ter em consideração as questões referentes a custos, confidencialidade e proteção dos direitos 
de propriedade intelectual, nomeadamente: 


a) Fornecer ao público e aos trabalhadores, em tempo hábil, informações adequadas 
sobre o impacto potencial das respectivas atividades sobre o meio-ambiente, a 
saúde e a segurança, podendo tais informações incluir relatórios sobre progressos 
alcançados em matéria de melhoria de desempenho ambiental; e 


b) Estabelecer diálogo e consultas, em tempo hábil, com as comunidades 
diretamente afetadas tanto pelas políticas ambientais, de saúde e de segurança da 
empresa quanto pela respectiva implementação. 


Avaliar e ter em conta na tomada de decisões o impacto previsível sobre o meio-ambiente, a 
saúde e a segurança que possa resultar dos procedimentos, bens e serviços da empresa ao 
longo de todo o seu ciclo de vida. Sempre que as atividades previstas possam ter um impacto 
significativo sobre o meio-ambiente, a saúde e a segurança e caso as mesmas sejam objeto de 
decisão por parte de uma autoridade competente, as empresas deverão realizar uma avaliação 
adequada do impacto ambiental. 


Sempre que exista uma ameaça de danos graves ao ambiente, em conformidade com o 
conhecimento científico tecnológico dos riscos envolvidos e tendo em consideração a saúde e 
segurança humanas, não deverá ser invocada a inexistência de certeza científica absoluta como 
argumento para adiar a adoção de medidas eficazes e economicamente viáveis que permitam 
prevenir ou minimizar esses danos. 


Manter planos de emergência para prevenir, atenuar e controlar danos graves causados pelas 
respectivas atividades ao meio-ambiente e à saúde, incluindo os acidentes e situações de 
emergência; estabelecendo igualmente os mecanismos necessários para alertar de imediato as 
autoridades competentes. 


Esforçar-se continuamente por melhorar o seu desempenho ambiental, promovendo, quando 
necessário, a realização de atividades tais como: 


a) Adoção, em todas as componentes da empresa, de tecnologias e procedimentos 
de operação que reflitam os padrões de desempenho ambiental existentes na 
componente da empresa com o melhor desempenho; 


b) Desenvolvimento e fornecimento de produtos ou serviços que não tenham 
quaisquer efeitos indevidos sobre o meio-ambiente, cuja utilização para os fins 
previstos não comporte perigos, que tenham um consumo eficiente de energia e 
de recursos naturais e que possam ser reutilizados, reciclados ou eliminados com 
toda a segurança; 


c) Sensibilizar os consumidores para as conseguências ambientais da utilização dos 
produtos e serviços da empresa ; e 


d) Realizar investigação sobre os meios de melhorar o desempenho ambiental da 
empresa a longo prazo. 


Proporcionar aos trabalhadores níveis de educação e formação adequados sobre questões 
ambientais, de saúde e de segurança, assim como quanto ao manuseio de matérias perigosas, à 
prevenção de acidentes ambientais e ainda sobre aspectos mais gerais da gestão ambiental, tais 
como procedimentos de avaliação do impacto ambiental, relações públicas e tecnologias ambientais. 
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Contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas significativas do ponto de vista 
ambiental e economicamente eficientes, através de, por exemplo, parcerias ou iniciativas que 
permitam melhorar a consciência e proteção ambientais. 


Capítulo VI - Combate à corrupção 


As empresas não deverão, direta ou indiretamente, oferecer, prometer, dar ou solicitar 


pagamentos ilícitos ou outras vantagens indevidas, com vistas a obter ou conservar negócios ou outras 
vantagens ilegítimas. Não deverá igualmente ser solicitado às empresas, nem ser delas esperado, 
quaisquer pagamentos ilícitos ou outras vantagens indevidas. Em particular, as empresas: 


1. 


Não deverão oferecer nem ceder a pressões para pagar a funcionários públicos ou a 
trabalhadores dos seus parceiros comerciais, qualquer percentagem sobre um pagamento 
contratual. Não deverão recorrer à subcontratação, ordens de compra ou contratos de 
consultoria como meio de canalizar pagamentos a funcionários públicos, parceiros comerciais, 
respectivos trabalhadores ou familiares. 


Deverão garantir que a remuneração dos respectivos agentes seja adequada e decorra apenas 
da prestação de serviços legítimos. Quando relevante, deverá ser elaborada e tornada 
disponível, às autoridades competentes, uma lista dos agentes que participação de transações 
com organismos e empresas públicos. 


Deverão aumentar a transparência relativa às atividades de luta contra a corrupção e a extorsão. 
Entre tais medidas, poderão incluir-se compromissos assumidos publicamente contra a 
corrupção e a extorsão, bem como a divulgação dos sistemas de gestão adotados pela empresa 
para honrar esses compromissos. As empresas deverão igualmente encorajar a abertura e o 
diálogo com o público, a fim de sensibilizá-lo para o combate contra a corrupção e a extorsão e 
assegurar a sua cooperação. 


Deverão sensibilizar os trabalhadores em relação às políticas da empresa contra a corrupção e a 
extorsão, e promover o cumprimento das mesmas, através da divulgação adequada dessas 
políticas, bem como de programas de formação e de procedimentos disciplinares. 


Deverão adotar sistemas de controle de gestão que desencorajem o suborno e outras práticas 
de corrupção, aplicando princípios financeiros e contábeis, bem como práticas de auditoria, que 
impeçam a criação de “contabilidades paralelas” ou contas secretas ou ainda a elaboração de 
documentos que não reflitam de forma conveniente e correta as transações a que se reportam. 


Não deverão dar contribuições ilegais a candidatos a cargos públicos ou a partidos políticos ou 
outras organizações políticas. As contribuições deverão respeitar inteiramente as normas de 
divulgação pública de informação e ser declaradas à administração da empresa. 


Capítulo VII - Interesses do consumidor 


No seu relacionamento com os consumidores, as empresas deverão reger-se por práticas 


corretas e justas no exercício das suas atividades comerciais, publicitárias e de comercialização, 
devendo tomar todas as medidas razoáveis para garantir a segurança e qualidade dos bens ou serviços 
que forneçam. Em particular, deverão: 


1. 


Assegurar que os bens ou serviços que fornecem respeitam todas as normas e padrões 
legalmente prescritos ou acordados em matéria de saúde e segurança do consumidor, incluindo 
a rotulagem referente à segurança do produto e informações a esta atinentes. 
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Fornecer, em função de cada bem ou serviço em concreto, informações exatas e claras sobre o 
respectivo conteúdo, segurança de utilização, manutenção, armazenagem e eliminação, que 
sejam suficientes para permitir que o consumidor possa tomar decisões esclarecidas. 


Criar procedimentos transparentes e eficazes que permitam dar resposta às reclamações do 
consumidor, contribuindo para a resolução justa e rápida dos litígios com consumidores, sem 
custos ou formalidades excessivos. 


Abster-se de, através de afirmações ou omissões, incorrer em práticas enganosas, falaciosas, 
fraudulentas ou desleais. 


Respeitar a privacidade do consumidor e garantir a proteção de dados pessoais. 


Trabalhar, de forma empenhada e transparente em cooperação com as autoridades públicas, na 
prevenção ou eliminação de ameaças sérias para a saúde e segurança públicas que resultem do 
consumo ou utilização de produtos seus. 


Capítulo VIII - Ciência e Tecnologia 


As empresas deverão: 


Esforçar-se para garantir que as respectivas atividades sejam compatíveis com as políticas e 
planos de ciência e tecnologia dos países onde desenvolvem a sua atividade e, quando 
necessário, contribuir para o desenvolvimento da capacidade de inovação em nível nacional e 
local. 


Quando exequível no curso de suas atividades comerciais, adotar práticas que permitam a 
transferência e a difusão rápida de tecnologias e de conhecimentos técnicos, salvaguardando 
devidamente a proteção dos direitos de propriedade intelectual. 


Quando apropriado, levar a cabo, nos países de acolhimento, atividades de desenvolvimento 
científico e tecnológico que permitam satisfazer as necessidades do mercado local, bem como 
oferecer emprego nesses setores de atividade (C&T) a trabalhadores do país de acolhimento, 
encorajando a sua formação, tendo em conta as necessidades comerciais existentes. 


Ao concederem licenças relativas à utilização de direitos de propriedade intelectual ou quando, 
de outra forma, transfiram tecnologia, fazê-lo em termos e condições razoáveis e de maneira a 
contribuir para as perspectivas de desenvolvimento de longo prazo do país de acolhimento. 


Quando tal for pertinente para os objetivos comerciais da empresa, desenvolver relações a nível 
local com universidades, instituições públicas de pesquisa, e participar em projetos conjuntos 
de pesquisa com empresas ou associações empresariais locais. 


Capítulo IX - Concorrência 


As empresas deverão, dentro do quadro legal e regulamentar aplicável, exercer as suas 


atividades de forma concorrencial.?! Em particular, as empresas deverão: 


Abster-se de subscrever ou executar acordos anticoncorrenciais com os seus concorrentes, com 
o objetivo de: 


a) Fixar preços; 


b) Apresentar propostas concertadas (concorrer em conluio); 
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Cc) Impor restrições ou quotas de produção; ou 


d) Proceder à partilha ou divisão dos mercados, repartindo entre si clientes, 
fornecedores, zonas geográficas ou ramos de atividade; 


2. Exercer as respectivas atividades de modo compatível com as leis da concorrência aplicáveis, 
tendo em consideração a aplicabilidade das leis da concorrência dos países cujas economias 
poderão ser prejudicadas pelas atividades anticoncorrenciais por si desenvolvidas. 


3. Nos termos da legislação aplicável e das salvaguardas relevantes, cooperar com as autoridades 
que, nesses países, são competentes em matéria de concorrência, através de, entre outras, 
respostas rápidas e completas a pedidos de informações delas recebidos. 


4. Promover a sensibilização dos respectivos trabalhadores para a importância do respeito pela 
legislação e políticas da concorrência aplicáveis. 


Capítulo X - Tributação 


É importante que as empresas contribuam para as finanças públicas dos países de acolhimento, 
cumprindo pontualmente as obrigações fiscais que lhes competirem. Em particular, as empresas 
deverão agir de acordo com o quadro legal e regulamentar fiscal em vigor nos países onde 
desenvolvem a sua atividade, devendo esforçar-se seriamente por cumprir as obrigações decorrentes 
tanto da letra quanto do espírito dessas leis e regulamentos. Neste âmbito, as empresas deverão tomar 
medidas tais como fornecer às autoridades competentes todas as informações necessárias para a 
determinação correta dos impostos incidentes sobre as suas atividades e sujeitar os “preços de 
transferência” ao princípio da plena concorrência.?? 
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Parte 4 
Orientação Prática 
para Apresentar Reclamações 


A Parte 4 tem a intenção de ajudar aqueles que estão considerando apresentar uma reclamação para 
melhor entender os Diretrizes. A intenção é não prescrever uma fórmula específica para registrar uma 
reclamação. Pelo contrário, esta seção descreve um número de reclamações e seus resultados (quando 
são conhecidos) e certas oportunidades e obstáculos nas Diretrizes. Para fomentar um maior 
entendimento, algumas situações hipotéticas também são descritas que podem ser consideradas 
violações. No entanto, se os exemplos hipotéticos seriam efetivamente considerados violações pelos 
Pontos de Contato Nacionais (PCNs) só pode ser conhecido ao se apresentar reclamações. 


Reclamações Apresentadas aos PCNs 


A experiência real com a apresentação de reclamações oferece as informações mais instrutivas sobre as 
Diretrizes. A partir de junho de 2003, mais de uma dúzia de reclamações foram apresentadas por ONGs 
e mais de 30 por sindicatos. A partir de janeiro de 2004, apenas um pequeno número de reclamações 
foram resolvidas com sucesso. Esta seção contém breves resumos de um certo número de reclamações 
reais que foram apresentadas aos PCNs.? 


Reassentamento forçado 


- Em julho de 2001, a Oxfam Canada (em cooperação com a ONG inglesa, Rights and Accountability 
in Development, e duas ONGs zambianas, Afronet e DECOP) registram uma reclamação contra a 
First Quantum Mining, de propriedade canadense, no PCN canadense. A Glencore International AG 
de propriedade suíça e a Mopani Copper Mines Plc de propriedade zambiana também foram 
incluídas na reclamação. A Oxfam Canada também solicitou que o PCN suíço fosse envolvido. A 
reclamação alegava que as empresas de mineração haviam ameaçado despejar a força comunidades 
inquilinas em Zâmbia. Os PCNs organizaram reuniões entre as empresas e as ONGs locais em 
Zâmbia. A empresa retirou a ameaça de despejo, reservou um terreno para os inquilinos e 
concordou em uma pesquisa conjunta. A reclamação foi resolvida em fevereiro de 2002. 


Poluição ambiental 


- Em abril de 2002, o Greenpeace Alemanha registrou uma reclamação com o PCN alemão contra a 
TotalFinaElf, uma empresa petrolífera multinacional. A reclamação alegava que o fornecedor da 
TotalFinaElf - uma refinaria de petróleo - foi responsável pela poluição ambiental na Rússia e que 
suas atividades ofereciam um perigo para a saúde humana. A primeira reunião entre a empresa e o 
reclamante não ocorreu até um ano depois da reclamação ser apresentada em abril de 2003. A 
empresa contesta que é responsável pelas atividades do fornecedor. Em junho de 2003, a 
reclamação ainda estava pendente. 
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Emprego e Relações Empresariais 


- Sindicatos apresentaram uma reclamação contra a Marks & Spencer sediada no Reino Unido junto ao 
PCN francês em abril de 2001 e ao PCN belga em maio de 2001. A reclamação alegava que a Marks 
& Spencer havia fechado lojas de varejo na França e na Bélgica sem qualquer consulta prévia com os 
funcionários e não deu o aviso prévio de três meses das demissões. Em dezembro de 2001, o PCN 
francês declarou publicamente que a empresa não havia consultado os funcionários corretamente e 
em uma carta endereçada à empresa, o PCN francês declarou que a empresa violou as diretrizes. No 
entanto, o PCN belga não achou provas suficientes para concluir que a empresa estava violando as 
Diretrizes. A inconsistência entre as conclusões dos PCNs francês e belga sugerem que há 
problemas na coordenação das reclamações com mais de um PCN. 


Busca de isenções às leis 


«Em abril de 2003, cinco reclamações foram apresentadas aos PCNs inglês, francês, italiano e 
americano por várias ONGs, incluindo a Friends of the Earth-Estados Unidos. As reclamações 
afirmavam que um consórcio de petróleo liderado pela BP negociou acordos de governo de 
acolhimento com o Azerbaijão, Turquia e Geórgia que isentam o oleoduto Baku-Tibilisi-Ceyhan 
(BTC) das leis ambientais, de saúde, segurança, trabalhistas, impostos e outras por um total de 60 
anos. A Friends of the Earth-EUA apresentou sua reclamação ao PCN americano contra as empresas 
americanas Unocal, ConocoPhillips e Amerada Hess, que são acionistas minoritários no consórcio. 
Os PCNs encaminharam a questão para o PCN inglês porque o acionista majoritário e operador, BP, 
tem sua sede no Reino Unido. O PCN turco também está envolvido na reclamação, porque parte do 
oleoduto passará pela Turquia. Em janeiro de 2004, a reclamação ainda estava pendente. 


Violações na cadeia de suprimentos 


- Em junho de 2001, o India Committee da Holanda apresentou uma reclamação contra as empresas 
holandesas Kubbinga e Adidas Nederlands, junto ao PCN holandês. A empresa britânica Mitre Sports 
International e a italiana Mundo também foram nomeadas na reclamação. A reclamação afirmava que os 
fornecedores indianos das empresas estavam usando mão-de-obra infantil e tinham condições de 
trabalho insatisfatórias. O PCN realizou reuniões entre a empresa e o reclamante. Depois que a empresa 
e o reclamante chegaram a um acordo sobre a necessidade de um melhor monitoramento dos códigos 
de conduta da empresa, a reclamação foi resolvida em dezembro de 2002. 


- Em outubro de 2002, dúzias de empresas multinacionais ocidentais, incluindo várias empresas 
americanas, foram acusadas de violar as Diretrizes por um Painel de Especialistas indicado pelas 
Nações Unidas. O Painel alegou que as empresas tinham ajudado a financiar a guerra na República 
Democrática do Congo ao não se assegurarem de que suas matérias primas não estavam se 
originando no Congo através de sua cadeia de suprimentos. Em resposta, vários PCNs, incluindo o 
PCN americano, argumentaram que as Diretrizes só se aplicavam aos casos de cadeia de 
suprimentos quando existe um “nexo de investimento” identificável. Um nexo de investimento 
existe quando a empresa multinacional possui algum grau de influência no país de acolhimento ou 
possui uma relação semelhante ao de investimento com seus fornecedores. As ONGs expressaram 
preocupações de que o teste do “nexo de investimento” significativamente enfraquece e limita o 
escopo das Diretrizes. Em janeiro de 2004, existem questões pendentes com vários PCNs e um 
grupo de trabalho da CIME estará estudando possíveis violações das Diretrizes. O PCN americano 
considera as questões relativas às empresas americanas resolvidas. Um precedente perturbador 
agora foi estabelecido que empresas de países aderentes ao OCDE não são responsáveis por 
garantir que as matérias primas ou outros bens adquiridos com os fornecedores não estejam 
indiretamente financiando um conflito violento. (Veja a Parte 1, “As Diretrizes as aplicam à cadeia 
de suprimentos?” para obter maiores informações sobre o teste do “nexo de investimento”.) 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


não se proclamaram em tão alto e bom som esses direitos, embora com 
tantas definições quantas sejam as várias opiniões interpretativas. 

Se os direitos humanos, em sua origem, têm um conteúdo 
individualista, dirigido essencialmente a respeitar a liberdade, a segurança 
e a integridade física do ser humano, de tal sorte que o Estado não 
interferisse na esfera da liberdade da pessoa humana, com o correr dos 
anos e como produto de novas exigências da vida em sociedade, esse 
conceito, paulatinamente, passou a integrar novas áreas de promoção e 
proteção sociais, podendo, nesse sentido, ser definido como: 


o conjunto de faculdades e instituições que, em cada 
momento histórico, tornam concretas as exigências da 
dignidade, da liberdade e da igualdade humanas, as quais 
devem ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos 
jurídicos em nível nacional e internacional (LUNO, 1979, 


p. 43). 


À esse propósito, a Conferência das Nações Unidas sobre os Direitos 
Humanos, realizada em Viena em 1993, consagrou a indivisibilidade e 
interdependência de todos os direitos humanos, superando a dicotomia 
ideológica que separava os direitos civis e políticos dos econômicos, 
sociais e culturais, conforme a lógica da bipolaridade. Permitiu, ainda, 
a consolidação do marco internacional dos direitos humanos, sob um 
enfoque universal, ultrapassando as noções tradicionais de soberania e 
interesses e dando visibilidade às normas cogentes — tais como os Pactos 
Internacionais dos Direitos Civis e Políticos e dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, em vigor a partir de 1976. 

A vigência de um sistema internacional dos direitos humanos 
garantiu à humanidade a existência de valores transcendentes à vontade, 
criando tutela contra violações maciças desses direitos pelos Estados e 
também normas de ordem programática, a fim de conferir a aplicabilidade 
de seus princípios e seu pleno exercício. Tal sistema corresponderia 
atualmente à melhor tradução do que seja o bem comum. Segundo 
ensinamento de Fabio Konder Comparato (1989, p.45) “o bem comum, 
hoje, tem um nome: são os direitos humanos, cujo fundamento é, 
justamente, a igualdade absoluta de todos os homens, em sua comum 
condição de pessoas”. 
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Avaliação da observância das leis nacionais do país de acolhimento 
e das Diretrizes 


Se uma empresa multinacional está violando a lei, ela também está violando as Diretrizes. Ao se 
considerar a apresentação de uma reclamação, um importante primeiro passo é descobrir que leis, se 
houver, se aplicam ao problema. Pode ser mais eficaz lidar com o problema dentro do sistema judicial 
nacional. No entanto, apresentar uma reclamação pode ser uma “opção para países onde a estrutura 
legal não está funcionando bem ou onde indivíduos, comunidades e ONGs não possuem acesso fácil ao 
sistema judicial”.24 


Por outro lado, o fato de que uma empresa multinacional esteja cumprindo as leis não garante que 
esteja automaticamente cumprindo as Diretrizes. Da mesma forma, seguir as Diretrizes não garante 
que a empresa esteja cumprindo a lei. 


Identificação de leis internacionais, padrões e princípios relevantes 


Uma reclamação pode ser fortalecida se for demonstrado que a empresa também está violando leis 
internacionais, padrões e/ou princípios. Explorar essas avenidas também pode revelar outras opções 
que podem ajudar a remediar o problema. 


Por exemplo, as comunidades e ONGs peruanas procuraram o parecer legal do Secretaria para a 
Convenção sobre Zonas Úmidas (também conhecido como a Convenção Ramsar) no Projeto de Gás 
Camisea no Peru. O Projeto de Gás Camisea é altamente controverso, porque inclui planos para perfurar 
nas reservas dos povos indígenas e há um potencial para danos extensos às zonas úmidas e florestas 
tropicais intocadas. A Secretaria da Convenção de Ramsar escreveu para o governo peruano para o U.S. 
Export-Import Bank afirmando que o gasoduto de gás natural violava o espírito e intenção da 
Convenção de Ramsar. A diretoria do U.S. Export-Import Bank recusou o projeto por motivos 
ambientais em setembro de 2003. (Observação: Uma reclamação das Diretrizes da OCDE não foi 
apresentada no projeto Camisea.) 


Dar respostas aos abusos dos direitos humanos 


No capítulo Princípios Gerais, o Parágrafo 2 torna claro que as empresas multinacionais devem respeitar 
os direitos humanos daqueles afetados por suas atividades, e que as atividades dessas empresas devem 
ser consistentes com as obrigações e compromissos com os direitos humanos dos governos dos países 
de acolhimento. 


Respeitar os direitos humanos que de algum modo possam vir a ser afetados pelas respectivas 
atividades, em conformidade com as obrigações e compromissos internacionais assumidos pelo 
governo do país de acolhimento. 


As obrigações e compromissos assumidos por um governo aplicam-se às suas responsabilidades sob 
instrumentos de direitos humanos legalmente exigíveis e não legalmente exigíveis. Por exemplo, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) não é um tratado legalmente exigível que os 
governos ratificaram; pelo contrário, ela é uma resolução que funciona como uma declaração de 
princípios poderosa que os países são obrigados a cumprir. A Convenção sobre a Luta contra a 
Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros da OCDE é legalmente exigível, e os países que ratificaram 
a Convenção contra a Corrupção se comprometeram e estão obrigadas a implementar legislação em 
nível nacional para monitorar e punir a corrupção ilegal. Portanto, avaliar os instrumentos de direitos 
humanos relevantes pode ser útil para demonstrar se uma empresa está operando de uma maneira 
consistente com as obrigações e compromissos com os direitos humanos de um país de acolhimento. 
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Além disso, familiarizar-se com a maneira como o governo do país de acolhimento lida normalmente 
com os abusos dos direitos humanos vai ajudar indivíduos, comunidades e ONGs a decidirem como o 
problema deve ser resolvido e se a apresentação de uma reclamação será útil. Na maioria dos casos, as 
empresas multinacionais que violam os direitos humanos também estarão desrespeitando a lei 
doméstica, o que pode significar que resolver o problema no sistema legal nacional pode ser mais 
apropriado. No entanto, alguns governos não incorporaram seus compromissos e obrigações com os 
direitos humanos na legislação e não cobram o cumprimento dessas leis. Nessas instâncias, remediar 
violações dos direitos humanos provocadas por empresas multinacionais pode ser muito difícil. Em 
alguns casos, apresentar uma reclamação sob as Diretrizes pode ser a única opção disponível. 


Atualmente, existe um número limitado de opções para resolver abusos dos direitos humanos 
cometidos por empresas multinacionais. Nos Estados Unidos, por exemplo, existem processos 
pendentes contra empresas americanas que supostamente violaram os direitos humanos enquanto 
operavam fora do país. Esses casos foram registrados usando a Alien Tort Claims Act (ATCA). A partir 
de janeiro de 2004, ainda se espera por um resultado concreto em qualquer uma das ações impetradas 
contra agentes empresariais sob a ATCA. Ações legais sob a ATCA logo podem se transformar em um 
instrumento poderoso para que indivíduos, comunidades e ONGs responsabilizem as empresas 
multinacionais americanas pelos abusos dos direitos humanos. 


Outro instrumento de direitos humanos que se deve conhecer são as Normas sobre as 
Responsabilidades de Corporações Transnacionais e Outros Empreendimentos com Relação aos Direitos 
Humanos (Normas) da ONU. As Normas esclarecem que existem padrões internacionais de 
comportamento com relação aos direitos humanos e que não se deve permitir a operação de empresas 
multinacionais em desafio a esses padrões. As Normas também criam um fórum dentro da ONU para 
desafiar as más práticas de empresas multinacionais. 


A Subcomissão para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da ONU aprovou o texto das Normas 
em agosto de 2003. As Normas devem agora ser apreciadas pela Comissão para os Direitos Humanos 
da ONU para sua adoção como o primeiro importante instrumento da ONU para diretamente resolver o 
comportamento das empresas multinacionais. Embora as Normas não incluam um mecanismo de 
cumprimento agora, elas são redigidas como padrões obrigatórios. Se as Normas forem aprovadas, os 
organismos da ONU e dos governos nacionais serão obrigados a monitorar a aderência das empresas 
multinacionais. O Anexo B oferece links para vários recursos na Internet relacionados aos direitos 
humanos, incluindo os instrumentos de direitos humanos mencionados nesta seção. 


Avaliar riscos e evitar futuros danos ao meio ambiente e à saúde humana 


No capítulo Meio Ambiente, o Parágrafo 4 deliberadamente ecoa o Princípio da Precaução, que é 
significativo porque torna claro que as empresas (e não só os governos) não devem usar a incerteza 
científica como um motivo para não agir de forma a evitar danos sérios ao meio ambiente ou à saúde 
humana.” O Parágrafo 4 afirma: 


Sempre que exista uma ameaça de danos graves ao ambiente, em conformidade com o 
conhecimento científico tecnológico dos riscos envolvidos e tendo em consideração a saúde e 
segurança humana, não deverá ser invocada a inexistência de certeza científica absoluta como 
argumento para adiar a adoção de medidas eficazes e economicamente viáveis que permitam 
prevenir ou minimizar esses danos. 


Colocado de forma simples, uma ausência de certeza científica sobre um risco sério ao meio-ambiente 
e à saúde humana não deve impedir que as empresas multinacionais ajam para evitar danos futuros. Se 
houver uma falta de certeza científica sobre o que constitui um risco sério ao meio-ambiente e à saúde 
humana, uma reclamação pode ser reforçada se for demonstrado que a empresa não está tomando 
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providências para evitar danos futuros ao meio-ambiente e à saúde humana. Por exemplo, seria útil 
manter um registro do comportamento negligente ao longo do tempo ou talvez buscar uma análise 
independente de terceiros se a empresa está se negando a evitar danos futuros ao meio-ambiente ou à 
saúde humana. 


Também pode valer a pena analisar os acordos entre a empresa e o país de acolhimento. Se a empresa 
multinacional obteve isenções das leis para minimizar ou evitar sérios danos ao meio ambiente ou à 
saúde humana (leis que podem vir a existir à medida que o entendimento científico e técnico dos riscos 
aumenta), pode se argumentar que a empresa está violando o Parágrafo 4, porque ela não terá que 
cumprir as novas leis. 


Buscar ou aceitar isenções dos requisitos de regulamentação 


Se uma empresa multinacional buscar exceções das leis ambientais, de saúde, de segurança, de 
trabalho, de tributação, de incentivos financeiros e outras do país de acolhimento, ela estará violando o 
Parágrafo 5 do capítulo Princípios Gerais. Esta diretriz torna claro que as empresas devem: 


Abster-se de procurar ou aceitar exceções não previstas no quadro legal ou regulamentar, em 
domínios como o meio-ambiente, a saúde, a segurança, o trabalho, a tributação, os incentivos 
financeiros, ou outros. 


Em abril de 2003, cinco reclamações diferentes foram apresentadas aos governos inglês, francês, 
alemão, italiano e americano acusando a empresa de petróleo BP e seus parceiros no consórcio de 
estarem violando o Parágrafo 5. O consórcio negociou os Acordos do País de Acolhimento (APAs) que 
isentam as empresas envolvidas no oleoduto de Baku-Tibilisi-Ceyhan (BTC) de cumprirem as leis 
ambientais, de saúde, segurança, de trabalho, de tributação e outras que os governos do Azerbaijão, 
Geórgia ou Turquia poderiam vir aprovar nos próximos 60 anos e que afetariam o retorno financeiro do 
oleoduto. Por exemplo, o governo do Azerbaijão poderia aprovar novas leis exigindo que todas as 
empresas de petróleo usassem uma nova tecnologia para reduzir o risco de derramamentos de 
petróleo, vindo a afetar os lucros do consórcio. Sob os APAs para o oleoduto BTC, o consórcio do 
petróleo não teria que cumprir estas leis. 


A reclamação também afirmou que o consórcio do petróleo violou o Parágrafo 4 no capítulo Meio- 
Ambiente, que torna claro que as empresas não podem fazer uso da falta de certeza científica como 
motivo para não agir para evitar danos sérios ao meio ambiente e à saúde humana. Ao negociar 
exceções aos regulamentos nos APAs, o consórcio enfraqueceu a capacidade de Azerbaijão, Geórgia e 
Turquia de minimizar ameaças sérias ao meio ambiente e à saúde humana. Em outras palavras, o 
consórcio não terá que cumprir as leis futuras que estes governos podem vir a ratificar em relação ao 
meio ambiente e à saúde humana - mesmo que a ciência determine que existe uma ameaça - caso isso 
cause um impacto em seus lucros. 


Melhorar continuamente o desempenho ambiental 


Existem várias diretrizes no Capítulo V sobre o Meio-Ambiente relacionados com a melhoria contínua 
pelas empresas multinacionais em seu desempenho ambiental. Os Parágrafos la-c tornam claro que as 
empresas devem adotar e manter um sistema de gestão ambiental (SGA) que inclui a monitoração e 
verificação regular do progresso em direção aos objetivos ou metas ambientais, de saúde e de 
segurança. Os Parágrafos 6 e 6a encorajam as empresas a adotarem tecnologias e procedimentos de 
operação para evitar um duplo padrão no desempenho ambiental. 


Página 33 


Manter sistemas de gestão ambiental 


Um sistema de gestão ambiental (SGA) é um sistema que as empresas adotam voluntariamente para 
minimizar os efeitos nocivos ao meio ambiente causados pelas suas atividades, e para melhorar 
continuamente seu desempenho ambiental.?º Os Parágrafos la-c se baseiam em um conjunto de 
padrões para sistemas de gestão ambiental criado pela International Organization for Standardization 
(ISO) conhecida como ISO 14000.77 


1. Estabelecer e manter um sistema de gestão ambiental apropriado à empresa, incluindo: 


a) Coleta e avaliação de informações adequadas e oportunas relativas aos impactos ambiental, 
de saúde, e de segurança de suas atividades; 


b) Instalação de objetivos mensuráveis e, quando apropriado, de metas para um desempenho 
ambiental melhorado, incluindo uma revisão periódica da relevância contínua desses 
objetivos; e 

c) Monitoração e verificação periódica do progresso na direção de objetivos ou metas ambientais, de 


saúde e de segurança. 


Se uma empresa adotou os padrões ISO 14000 para seu sistema de gestão ambiental, isso não garante 
que ela esteja monitorando e verificando seu progresso em direção às metas ambientais, de saúde e de 
segurança como esperado sob o Parágrafo 1c. A empresa pode ter seu SGA certificado, mas isso 
significa apenas que um órgão externo fiscalizou e verificou que o SGA da empresa cumpre os 
requisitos especificados em ISO 14000.28 A certificação não prova que a empresa esteja monitorando e 
verificando com frequência seu progresso na obtenção de seus objetivos ou metas. Em outras palavras, 
a certificação ISO 14000 não garante que a empresa esteja seguindo o Parágrafo lc. 


Além disso, enquanto que o Parágrafo 1c seja claro que a verificação do progresso deve ocorrer, não 
está claro se a verificação deve ser realizada pela empresa internamente ou se deve ser feita 
externamente por um órgão independente. Pode-se argumentar que a verificação interna não promove 
a confiança do público, ainda mais se a empresa possui um histórico desfavorável nas áreas ambiental, 
de saúde e de segurança. Teoricamente, se uma verificação interna está em andamento, isso não 
necessariamente garante que a empresa esteja cumprindo a expectativa do Parágrafo 7 no capítulo 
Princípios Gerais, que afirma: 


- Cap. Il, Para. 7 — “Elaborar e aplicar práticas de auto regulamentação e sistemas de gestão eficazes que 
promovam uma relação de confiança mútua entre as empresas e as sociedades onde aquelas operem”. 


Um desempenho ruim nas áreas ambiental, de saúde e de segurança durante um longo período pode 
indicar que a empresa não está conseguindo manter um SGA que pode atender a algumas ou todas as 
expectativas dos Parágrafos 1a-c no capítulo Meio-Ambiente. 


Evitar duplos padrões no desempenho ambiental 


Os Parágrafos 6 e 6a no capítulo Meio-Ambiente, listado abaixo, especificamente procurar evitar duplos 
padrões entre países em termos de desempenho ambiental. 


6. Esforçar-se continuamente por melhorar o seu desempenho ambiental, promovendo, quando 
necessário, a realização de atividades tais como: 


a) Adoção, em todas os componentes da empresa, de tecnologias e procedimentos de 
operação que reflitam os padrões de desempenho ambiental existentes na componente da 
empresa com o melhor desempenho. 
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Em outras palavras, as empresas devem fazer um esforço “para aumentar o nível do desempenho ambiental 
em todos os componentes de suas operações, mesmo onde isso não pode ser exigido formalmente pela 
prática existente nos países em que operam”.?? Além disso, “continuamente” no Parágrafo 6 significa que as 
empresas sempre devem se esforçar para melhorar seu desempenho ambiental, mesmo que seu 
desempenho exceda os requisitos da regulamentação do país de acolhimento. 


Pode ser difícil descobrir qual componente de uma empresa multinacional tem o melhor desempenho 
ambiental. No caso das empresas multinacionais do norte, muitas vezes serão operações baseadas nos 
Estados Unidos ou na União Européia. Isto porque os Estados Unidos e a União Européia geralmente 
possuem leis fortes objetivando o desempenho ambiental das empresas. Por exemplo, os Estados 
Unidos atualmente possuem fortes padrões de descargas tóxicas. 


Sob a Lei do Planejamento de Emergência e do Direito ao Conhecimento da Comunidade de 1986 
(EPCRA), certas empresas operando nos Estados Unidos precisam informar suas emissões anuais de 
produtos químicos tóxicos. Esses dados são estão divulgados ao público em uma base de dados fácil de 
usar chamada de Inventário de Descargas Tóxicas (Toxic Release Inventory - TRI). A EPCRA tem tido 
enorme sucesso na melhora do desempenho ambiental das empresas. De acordo com a Environmental 
Protection Agency americana, as empresas reduziram suas emissões em 45,6 por cento na primeira 
década do TRI.ºº Os dados divulgados em 2003 mostraram uma redução de 15 por cento em emissões 
tóxicas em relação ao ano anterior.?! 


A EPCRA também exige que certas empresas operando nos Estados Unidos trabalhem com as 
autoridades governamentais apropriadas para preparar planos de emergência abrangentes se existem 
produtos químicos extremamente perigosos em suas instalações. É exigido que as empresas 
disponibilizem, aos funcionários e às autoridades, informações (incluindo a localização) sobre certos 
produtos químicos no local de trabalho.” Se os materiais perigosos forem liberados acidentalmente, a 
EPCRA exige que as empresas informem o incidente às autoridades públicas apropriadas. 


Para fins de ilustração, uma reclamação pode ser apresentada por violações das seguintes diretrizes se 
uma empresa americana operando em outro país se recusar a estabelecer procedimentos operacionais 
que treinarão os funcionários a manusear os materiais perigosos e informar as autoridades 
governamentais apropriadas sobre materiais perigosos no local de trabalho. 


- Cap. IV, Para. 4b - “Tomar as medidas necessárias para assegurar saúde e segurança no 
desempenho das respectivas atividades”. 


- Cap. V, Para. 5 - “Manter planos de emergência para prevenir, atenuar e controlar danos graves 
causados pelas respectivas atividades ao meio-ambiente e à saúde, incluindo os acidentes e 
situações de emergência; estabelecendo igualmente os mecanismos necessários para alertar de 
imediato as autoridades competentes”. 


- Cap.V, Paras. 6 e 6a - “Esforçar-se continuamente por melhorar o seu desempenho ambiental, 
promovendo, quando necessário, a realização de atividades tais como: a) Adoção, em todas as 
componentes da empresa, de tecnologias e procedimentos de operação que reflitam os padrões de 
desempenho ambiental existentes na componente da empresa com o melhor desempenho ...” 


- Cap. V, Para. 7 - “Proporcionar aos trabalhadores níveis de educação e formação adequados sobre 
questões ambientais, de saúde e de segurança, assim como quanto ao manuseio de matérias 
perigosas, à prevenção de acidentes ambientais e ainda sobre aspectos mais gerais da gestão 
ambiental, tais como procedimentos de avaliação do impacto ambiental, relações públicas e 
tecnologias ambientais”. 
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Semelhantes aos requisitos de divulgação da EPCRA, sob o Inventário de Emissões e Transferências de 
Poluentes (Pollutant Release and Transfer Register - PRTR), empresas operando nos países membros da 
Comissão Econômica para a Europa da ONU (UN Economic Commission for Europe - UNECE) que 
ratificaram o PRTR serão obrigadas a divulgar informações sobre a remoção, armazenamento, 
reciclagem e tratamento de 86 poluentes.?º Essas informações serão publicadas em registros nacionais 
que ficarão acessíveis à população. 


A EPCRA e o PRTR são apenas dois exemplos de requisitos de regulamentação que objetivam melhorar 
o desempenho ambiental das empresas e proteger a saúde humana. Existem vários outros requisitos 
que empresas devem cumprir quando operam nos Estados Unidos, na União Européia e em outros 
países. Teoricamente, a recusa de uma empresa de adotar certas tecnologias e procedimentos de 
operação para melhorar seu desempenho ambiental pode resultar não só num descumprimento dos 
Parágrafos 6 e 6a, mas de outras diretrizes também. 


Se o problema envolve questões ambientais, pode ser útil trabalhar com aliados no país de origem da 
empresa multinacional para explorar se existem leis exigindo certas tecnologias ou procedimentos de 
operação para melhorar o desempenho ambiental. 


Divulgar informações importantes da empresa para o público 


No capítulo Divulgação, os Parágrafos 4a-g tornam claro que as empresas precisam divulgar 
informações “relevantes” ao público. 


4. As empresas deverão igualmente divulgar informação relevante sobre: 
a) Resultados financeiros e operacionais da empresa; 
b) Objetivos da empresa; 
c) Acionistas majoritários e direitos de voto; 


d) Membros do conselho de administração e principais diretores, assim como a 
respectiva remuneração; 


e) Fatores de risco relevantes e previsíveis; 


f) Questões de relevo concernentes aos trabalhadores e a outros agentes envolvidos na 
vida da empresa; 


g) Estruturas e políticas de gestão da empresa. 


As informações são consideradas “relevantes” se forem importantes o bastante para possivelmente 
influenciar as decisões dos acionistas ou investidores. A maioria das empresas multinacionais consideraria 
os itens nos Parágrafos 4a-g informações relevantes e sua divulgação é uma prática comum. 


É importante notar que informações que representam “fatores de risco relevantes e previsíveis” ou 
“questões de relevo concernentes aos trabalhadores e a outros agentes envolvidos na vida da empresa” 
podem ser sujeitos a um intenso debate. Por exemplo, uma disputa trabalhista — tal como uma greve de 
pilotos de uma empresa aérea - que poderia afetar os lucros, seria considerada uma “questão de relevo 
concernente aos trabalhadores” pela maioria das empresas aéreas. Da mesma forma, a Bolsa de Valores 
de Johannesburgo (Johannesburg Stock Exchange - JSE) determinou que o número de funcionários com 
HIV/AIDS é considerado um “fator de risco relevante e previsível” para todas as empresas na África do 
Sul. As empresas que são negociadas na JSE devem divulgar essa informação para seus acionistas. No 
entanto, se as empresas devem divulgar informações sobre os custos financeiros futuros provocados 
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pelo aquecimento global é o tema de um crescente debate em todo o mundo. Algumas empresas 
consideram o aquecimento global um “fator de risco relevante e previsível” e divulgam certas 
informações sobre os custos futuros antecipados aos acionistas. 


No Reino Unido, as leis que governam a divulgação de informações relevantes estão sofrendo uma enorme 
reforma. O governo britânico está debatendo que tipos de informações são significativos o bastante para 
serem incluídas nas “Revisões Operacionais e Financeiras” das empresas britânicas, que são parte das 
demonstrações financeiras que devem ser preparadas por todas as empresas listadas na Bolsa de Valores de 
Londres. Um trabalho de consultoria divulgado em setembro de 2003 define a relevância como sendo 
aquelas questões que podem afetar os interesses da empresa, seja diretamente ou em função da 
importância que outros agentes envolvidos na vida da empresa (tal como consumidores, comunidades, 
sindicatos e grupos ambientais) atribuem a elas. Isso significa que os diretores de empresas listadas no 
Reino Unido precisarão ter uma visão ampla da relevância e garantir que entendam as questões-chave dos 
agentes envolvidos na empresa que possam afetar os interesses e o valor da empresa. Os diretores 
provavelmente precisarão demonstrar que se consultaram com esses agentes para garantir que essas 
questões estejam incluídas de maneira apropriada nos relatórios financeiros da empresa. Se no Reino Unido 
a abordagem em relação à relevância é finalizada, indivíduos, comunidades e ONGs poderão argumentar 
com maior eficácia que as questões dos agentes são relevantes e portanto devem ser divulgadas sob as leis 
nacionais de valores mobiliários e/ou Diretrizes. 


Divulgar informações sociais, ambientais e de risco ao público 


É importante que o capítulo Divulgação distinga entre informações que empresas devem divulgar e 
informações que as empresas são incentivadas a divulgar, que incluem informações sociais, ambientais 
e de risco. A justificativa apresentada no Comentário é que os padrões para informar questões sociais, 
ambientais e de risco ainda está surgindo. 


5. As empresas são encorajadas a fornecer informações suplementares, entre as quais: 


a) Declarações dirigidas ao público enunciando princípios ou regras de conduta, 
incluindo informações sobre a política social, ética e ambiental da empresa e outros 
códigos de conduta por ela subscritos. Poderão igualmente ser comunicados a data 
de adoção dessas declarações, os países ou entidades a que as mesmas se aplicam e 
o desempenho da empresa em relação a essas declarações; 


b) Informações sobre sistemas de gestão de risco e métodos de cumprimento das leis, 
bem como sobre as declarações de princípios ou códigos de conduta; 


c) Informações sobre relacionamento com trabalhadores e outros agentes envolvidos 
na vida da empresa. 


Ao apresentar uma reclamação sobre a recusa de uma empresa de divulgar informações que são 
encorajadas sob as Diretrizes, a reclamação pode ser fortalecida se também demonstrar como a não 
divulgação de informações está violando outras diretrizes. Por exemplo, uma empresa poderia estar 
violando os Parágrafos 1 e 4a-g no Capítulo Ill sobre Divulgação assim como os Parágrafos 2b e 3 no 
Capítulo IV sobre Emprego e Relações Empresariais se sua recusa em divulgar informações aos 
representantes dos funcionários enfraquecer sua capacidade de negociar sobre as condições de 
emprego de modo eficaz. 


- Cap. II, Para. 1 —- “As empresas deverão garantir a divulgação regular e oportuna de informação 
confiável e pertinente a respeito das suas atividades, estrutura, situação financeira e resultados. A 
informação fornecida deverá dizer respeito à empresa no seu conjunto e distinguir, quando 
apropriado, setores de atividade ou zonas geográficas”... 
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- Cap. III, Paras. 4a-g - “As empresas deverão igualmente divulgar informação relevante sobre: a) 
Resultados financeiros e operacionais da empresa; b) Objetivos da empresa; c) Acionistas 
majoritários e direitos de voto; d) Membros do conselho de administração e principais diretores, 
assim como a respectiva remuneração; e) Fatores de risco relevantes e previsíveis; f) Questões de 
relevo concernentes aos trabalhadores e a outros agentes envolvidos na vida da empresa; e 9) 
Estruturas e políticas de gestão da empresa”. 


- Cap. IV, Para. 2b: “Proporcionar, aos representantes dos trabalhadores, as informações que se 
afigurem necessárias à condução de negociações construtivas sobre condições de trabalho”. 


- Cap. IV, Para. 3: “Fornecer informações aos trabalhadores e seus representantes que lhes permitam 
ter uma idéia exata e correta sobre a atividade e resultados da entidade ou, onde apropriado, da 
empresa como um todo”. 


No geral, pedidos por escrito solicitando as informações devem ser apresentados à empresa antes que 
a reclamação seja registrada. Essa é uma boa idéia por dois motivos. Primeiro, a empresa pode 
simplesmente fornecer a informação. Segundo, a recusa da empresa em fornecer informações precisa 
ser documentada na reclamação. 


Consultar com os funcionários e com o público 


Nas diretrizes a seguir, “consulta” envolve mais do que apenas a divulgação de informações, mas 
também buscar os pontos de vista dos funcionários e/ou do público. Ter uma maior familiaridade com 
os padrões existentes ou emergentes para a consulta pública pode ajudar indivíduos, comunidades e 
ONGs a entenderem melhor se uma empresa multinacional está realizando consultas de forma 
adequada. Por exemplo, a Corporação Financeira Internacional (International Finance Corporation — IFC), 
que é o braço privado de empréstimos do Grupo do Banco Mundial, publicou um manual de boas 
práticas de forma a orientar a feitura de consultas públicas. Um link de Internet com este manual é 
fornecido no Anexo B. 


- Cap. IV, Para. 2c — “Promover consultas e cooperação entre a entidade patronal e os trabalhadores e 
seus representantes, sobre matérias de interesse mútuo”. 


- Cap. IV, Para. 8 — “Permitir, aos representantes autorizados dos trabalhadores, a condução de 
negociações relativas a acordos coletivos de trabalho ou a relações entre trabalhadores e 
empregadores, permitindo às partes realizar consultas sobre matérias de interesse comum, junto 
dos representantes patronais capacitados para tomar decisões sobre essas matérias”. 


- Cap. VW, Para. 2b - “Estabelecer diálogo e consultas, em tempo hábil, com as comunidades 
diretamente afetadas tanto pelas políticas ambientais, de saúde e de segurança da empresa quanto 
pela respectiva implementação”. 


Combater a corrupção de agente públicos 


A Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros da OCDE é uma 
convenção legalmente exigível - cujo conteúdo é refletido no capítulo Combate à Corrupção das 
Diretrizes. A Convenção sobre Corrupção torna um crime oferecer, prometer ou dar pagamentos ilícitos 
a agentes públicos estrangeiros com o fim de obter ou conservar negócios. Os países que ratificaram a 
Convenção sobre Corrupção concordam em implementar a legislação para monitorar e punir empresas 
e indivíduos que façam uso de pagamentos ilícitos. 
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O ímpeto para a Convenção sobre Corrupção foi a aprovação da Lei de Práticas Corruptas Estrangeiras 
(Foreign Corrupt Practices Act - FCPA) nos Estados Unidos em 1977. Em respostas a preocupações que 
empresas americanas estavam sendo colocadas numa posição de desvantagem competitiva, foram 
iniciadas negociações na OCDE para a criação de uma convenção legalmente exigível, que foi ratificada 
em fevereiro de 1997. 


Assim como a Convenção sobre Corrupção, a FCPA faz mira contra o lado que oferece o suborno. Em 
outras palavras, a FCPA torna ilegal para empresas americanas oferecer pagamentos ilícitos a agentes 
públicos estrangeiros. Exige-se que as empresas americanas acompanhem seus pagamentos a agentes 
estrangeiros e apresentem essas informações à Securities and Exchanges Commission - a autoridade 
que regula as bolsas de valores americanas. Os países que ratificaram a Convenção sobre Corrupção 
terão mecanismos legais e de monitoração instalados para resolver atividades de pagamentos ilícitos. 


Evitar as obrigações fiscais 


O capítulo Tributação torna claro que espera-se que as empresas multinacionais cumpram com suas 
obrigações fiscais de acordo com a lei, fornecendo informações para permitir que as autoridades 
competentes determinem suas responsabilidades corretamente e apliquem o “princípio da plena 
concorrência” nos preços de transferência. 


É importante pois que as empresas contribuam para as finanças públicas dos países de 
acolhimento, cumprindo pontualmente as obrigações fiscais que lhes competirem. Em particular, 
as empresas deverão agir de acordo com o quadro legal e regulamentar fiscal em vigor nos 
países onde desenvolvem a sua atividade, devendo esforçar-se seriamente por cumprir as 
obrigações decorrentes tanto da letra quanto do espírito dessas leis e regulamentos. Neste 
âmbito, as empresas deverão tomar medidas tais como fornecer às autoridades competentes 
todas as informações necessárias para a determinação correta dos impostos incidentes sobre as 
suas atividades e sujeitar os “preços de transferência” ao princípio da plena concorrência. 


O preço de transferência é a quantia paga “de um componente de uma empresa multinacional por bens 
e serviços fornecida por outro”.3º Por exemplo, quando uma subsidiária vende seus bens 
industrializados para a matriz, a quantia paga para a subsidiária por esses produtos é o preço de 
transferência. 


Preços de transferência podem não ser os mesmos que o de pagamentos entre duas empresas 
independentes por vários motivos, incluindo o de minimizar as obrigações fiscais. Uma empresa 
multinacional pode reduzir seus encargos tributários ao alocar lucros tributáveis entre seus 
componentes ao ajustar o preço de transferência que paga por bens ou serviços. 


Existem alguns motivos legítimos para as empresas multinacionais usarem o preço de transferência. No 
entanto, quando abusa-se do preço de transferência, isso priva os estados - especialmente os países 
em desenvolvimento - de receitas dos impostos muito necessárias. A recomendação das Diretrizes que 
as empresas devam aplicar o princípio da plena concorrência à prática de preços de transferência 
significa que os preços de transferência “devem ser os mesmos se as duas empresas envolvidas fossem 
de fato independentes, e não parte da mesma estrutura corporativa”.3” 


Evitar as obrigações fiscais é muito provavelmente uma violação da lei e, portanto, das Diretrizes. Se 
houver motivo para acreditar que uma empresa multinacional não está pagando os impostos, uma 
primeira etapa importante é confirmar se a empresa está burlando as leis tributárias nacionais. O que é 
legal e ilegal pode nem sempre ser claro, especialmente para empresas multinacionais que possuem 
relações econômicas complexas em vários países, podendo afetar suas obrigações com impostos. Existe 
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também a possibilidade de que o pagamento insuficiente ou não pagamento dos impostos não se 
constitua em algo ilegal; por exemplo, no caso de saídas tributárias. 


Pode ser um exercício válido descobrir se a empresa está violando outras diretrizes para eliminar ou 
minimizar suas obrigações com os impostos. Por exemplo, uma empresa pode descumprir o Parágrafo 
5 do capítulo Princípios Gerais se buscar ou aceitar isenções das obrigações com impostos quando se 
desloca de uma jurisdição para outra. Muitas vezes chamado de “corrida para o fundo”, órgãos 
governamentais em todos os níveis atraem as empresas com várias isenções dos impostos para que se 
desloquem para a sua jurisdição. Da mesma forma, as empresas podem solicitar isenções dos impostos 
para várias localidades de modo a conseguir o melhor acordo. 


Existe também a possibilidade de que uma empresa esteja envolvida em atividades políticas impróprias, 
suborno ou corrupção numa tentativa de evitar ou minimizar suas obrigações fiscais — tudo isso 
constituindo violações de várias diretrizes, incluindo o capítulo Combate à Corrupção, das Diretrizes. 


Embora seja desafiador para a maioria das pessoas e das ONGs provar a sonegação de impostos, a não 
divulgação de informações de impostos para as autoridades ou outras atividades impróprias para 
reduzir ou eliminar as obrigações com impostos, não é totalmente inviável se existirem fortes provas e 
documentação. Como afirmado em seções anteriores, é importante considerar se a apresentação de 
uma reclamação sob as Diretrizes é a abordagem correta em oposição à resolução da matéria no 
sistema judicial nacional. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O povo, no exercício de seu poder soberano e cidadania, estabelece 
em que consiste o bem comum: deve realizar e promover a dignidade da 
pessoa humana (no sentido republicano, inciso III, do art. 1º, da Constituição 
Federal de 1988), esta considerada como um dos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito, do qual exsurgem todos os direitos humanos, ou 
todos os direitos fundamentais reconhecidos. Para Marçal Justen Filho, 
“(..) o princípio da dignidade humana desempenha em relação ao direito 
e ao Estado uma função que se poderia dizer transcendental. Equivale não 
apenas a afirmar que ocupa posição de superioridade quanto aos demais 
princípios e valores — o que significaria sua transcendência em relação aos 
demais” (JUSTEN FILHO, 2005, p.14) 

Sobre a dignidade humana, asseverou Fábio Konder Comparato: 


O homem como espécie, e cada homem em sua 
individualidade, é propriamente insubstituível: não tem 
equivalente, não pode ser trocado por coisa alguma. Mais 
ainda: o homem é não só o único ser capaz de orientar suas 
ações em função de finalidades racionalmente percebidas e 
livremente desejadas, como é, sobretudo, o único ser, cuja 
existência, em si mesma, constitui um valor absoluto, isto é, 
um fim em si e nunca um meio para a concepção de outros 
fins. É nisto que reside, em última análise, a dignidade 
humana (COMPARATO, p. 1998, p. 72-73). 


Todavia, ao mesmo tempo em que atualmente se reconhecem 
os direitos humanos, se universaliza o seu sistema e se superam 
paulatinamente óbices ao seu exercício, eles, paradoxalmente, continuam 
sendo sistematicamente violados, apesar das mudanças políticas ocorridas 
especialmente no Brasil e do advento da democracia formal, que, embora 
negociada, parecia, a princípio, ter encerrado um ciclo de violências e aberto 
novos caminhos para o respeito âqueles direitos. E apesar da retomada da 
ordem democrática, os brasileiros assistem à contínua agressão a seres 
humanos sob a tutela do Estado e se vêem diante da dolorosa perda da 
memória do país. 


A educação ética em direitos humanos 


À tensão entre o crescente interesse pelos direitos humanos e sua 
reiterada violação impõem uma ação educativa permanente de valores 
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Parte 5 
Referência Geral - Diretrizes de Reforço 
e Semelhantes 


As Diretrizes são organizadas em capítulos que se relacionam a uma área de tema amplo, tal como o 
meio-ambiente ou a divulgação de informações. Embora a maioria das diretrizes que se referem às 
questões trabalhistas estejam contidas no Capítulo IV sobre Emprego e Relações Empresariais, existem 
diretrizes em outros capítulos que também se relacionam às questão trabalhistas. Essas diretrizes às 
vezes são semelhantes ou de algum modo reforçam as expectativas contidas no Capítulo IV e vice- 
versa. Existem também recomendações importantes, como as obrigações das empresas de cumprir a 
lei, que são repetidas em vários capítulos. 


A Parte 5 é uma referência geral para ajudar os indivíduos, comunidades e ONGs a identificar facilmente 
diretrizes semelhantes e que se reforçam. Ela também contém uma lista de leis internacionais, padrões 

e princípios anotados no Comentário que segue cada capítulo. (Veja o parágrafo introdutório na Parte 3 
para obter maiores informações sobre as seções de Comentários das Diretrizes.) 


Diretrizes sobre cumprimento das leis e consideração das políticas do país de 
acolhimento 


Os governos aderentes esperam que as empresas multinacionais cumpram as leis e levem em conta as 
políticas do país de acolhimento. Exemplos de políticas seriam metas de eficiência de energia ou de 
redução de emissões tóxicas para atender a padrões de qualidade do ar. Outros exemplos seriam 
políticas de comércio sobre subsídios agrícolas, políticas para aumentar a diversidade no local de 
trabalho e a política externa do governo. 


No geral, as políticas do governo refletem planos ou princípios norteadores para atingir metas mais 
amplas. Enquanto que as políticas não podem ser cobradas sem leis e regulamentos, os governos que 
ratificaram as Diretrizes esperam que empresas multinacionais levem em conta as políticas dos 
governos de acolhimento. Essas expectativas são refletidas nas diretrizes a seguir: 


- Prefácio, Para. 1 — “...As Diretrizes visam a harmonizar as operações das empresas [multinacionais] 
com as políticas governamentais, fortalecer a base da confiança mútua entre as empresas e as 
sociedades onde operam, melhorar o clima do investimento estrangeiro e aumentar a contribuição 
das empresas multinacionais para o desenvolvimento sustentado...” 


- Cap. l, Para. 1 - “...As [Diretrizes] são recomendações dirigidas em conjunto pelos governos às 
empresas multinacionais. Estabelecem princípios e padrões de boa prática, conformes com a 
legislação aplicável ...” 


- Cap.I, Para. 7 - “Os governos têm o direito de regulamentar as condições de funcionamento das 
empresas multinacionais dentro de suas jurisdições, observados os limites do direito internacional. 
As entidades pertencentes a uma empresa multinacional operando em diversos países estão sujeitas 
às leis aplicáveis nesses países...” 
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- Cap. II, parágrafo de abertura - “As empresas devem plenamente ter em conta as políticas em vigor 
nos países onde desenvolvem as respectivas atividades, tendo em consideração os pontos de vista 
de outros agentes envolvidos ...” 


- Cap. IV, parágrafo de abertura - “Em conformidade com o quadro legal e regulamentar aplicável e 
as práticas vigentes em matéria de emprego e de relações laborais, as empresas deverão...” 


- Cap. IV, Para. 4a - “Respeitar padrões, em matéria de emprego e de relações empresariais, não 
menos favoráveis do que os observados por empresas da mesma dimensão e setor, no país de 
acolhimento”. 


- Cap. V, parágrafo de abertura - “...e atendendo aos acordos, princípios, objetivos e padrões 
internacionais relevantes, ter em devida consideração a necessidade de proteger o meio-ambiente, 
a saúde pública e a segurança ...” 


- Cap. VI, Para. 6 - “...As contribuições deverão respeitar inteiramente as normas de divulgação 
pública de informação e ser declaradas à administração da empresa”. 


- Cap. IX, parágrafo de abertura - “As empresas deverão, dentro do quadro legal e regulamentar 
aplicável, exercer as suas atividades de forma concorrencial ...” 


- Cap. IX, Para. 2 - “Exercer as respectivas atividades de modo compatível com as leis da concorrência 
aplicáveis, tendo em consideração a aplicabilidade das leis da concorrência dos países cujas 
economias poderão ser prejudicadas pelas atividades anticoncorrenciais por si desenvolvidas”. 


- Cap. IX, Para. 3 - “Nos termos da legislação aplicável e das salvaguardas relevantes, cooperar com 
as autoridades que, nesses países, são competentes em matéria de concorrência, através de, entre 
outras, respostas rápidas e completas a pedidos de informações delas recebidos”. 


- Cap. X- “É importante que as empresas contribuam para as finanças públicas dos países de 
acolhimento, cumprindo pontualmente as obrigações fiscais que lhes competirem. Em particular, as 
empresas deverão agir de acordo com o quadro legal e regulamentar fiscal em vigor nos países 
onde desenvolvem a sua atividade, devendo esforçar-se seriamente por cumprir as obrigações 
decorrentes tanto da letra quanto do espírito dessas leis e regulamentos...” 


Diretrizes concernindo o respeito às leis internacionais, padrões e princípios 


As diretrizes a seguir tornam claro que os governos aderentes esperam que as empresas multinacionais 
respeitem as leis internacionais, padrões e princípios com respeito aos direitos humanos, emprego e 
relações empresariais, ao meio-ambiente, saúde publica e segurança. Se uma empresa está violando 
uma lei internacional, padrão ou princípio, essa pode ser uma indicação que a empresa está violando 
leis nacionais e/ou as Diretrizes. 


- Cap. II, Para. 2 - “Respeitar os direitos humanos que de algum modo possam vir a ser afetados 
pelas respectivas atividades, em conformidade com as obrigações e compromissos internacionais 
assumidos pelo governo do país de acolhimento”. 


- Cap. IV, parágrafo de abertura - “Em conformidade com o quadro legal e regulamentar aplicável e 
as práticas vigentes em matéria de emprego e de relações laborais, as empresas deverão...” 


- Cap. V, parágrafo de abertura - “As empresas deverão, dentro do quadro legal, regulamentar e das 
práticas administrativas em vigor nos países onde desenvolvem as respectivas atividades e 
atendendo aos acordos, princípios, objetivos e padrões internacionais relevantes, ter em devida 
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consideração a necessidade de proteger o meio-ambiente, a saúde pública e a segurança e, em 
geral, conduzir as suas atividades de modo a contribuir para o objetivo mais amplo do 
desenvolvimento sustentável...” 


Diretrizes sobre a divulgação de informações 


O Capítulo Ill trata da divulgação de informações, mas vários outros capítulos também possuem 
diretrizes semelhantes ou reforçam as expectativas contidas no capítulo Divulgação. Para fins 
ilustrativos, essas diretrizes foram organizadas nas três categorias listadas a seguir: 


1) divulgar informações da empresa, 
2) divulgar informações sobre políticas da empresa, e 


3) divulgar informações sobre políticas ambientais, de saúde e de segurança e sobre impactos. 


Divulgar informações da empresa 


- Cap. II, Para. 1 —- “As empresas deverão garantir a divulgação regular e oportuna de informação 
confiável e pertinente a respeito das suas atividades, estrutura, situação financeira e resultados. A 
informação fornecida deverá dizer respeito à empresa no seu conjunto e distinguir, quando 
apropriado, setores de atividade ou zonas geográficas. As políticas de divulgação das empresas 
deverão ser adaptadas à natureza, dimensão e zona de implantação da empresa, tomando sempre 
em consideração custos, a confidencialidade dos negócios e outras preocupações que digam 
respeito à competitividade”. 


- Cap. III, Para. 3 - “As empresas deverão divulgar dados básicos, relativos à razão social, sede e 
estrutura, assim como a razão social, endereço e número de telefone tanto da empresa matriz como 
das principais filiais, bem como a sua participação percentual, direta ou indireta, no capital dessas 
filiais, incluindo as de participações recíprocas”. 


- Cap. III, Paras. 4a-f — “As empresas deverão igualmente divulgar informação relevante sobre: a) 
Resultados financeiros e operacionais da empresa; b) Objetivos da empresa; c) Acionistas 
majoritários e direitos de voto; d) Membros do conselho de administração e principais diretores, 
assim como a respectiva remuneração; e) Fatores de risco relevantes e previsíveis; f) Questões de 
relevo concernentes aos trabalhadores e a outros agentes envolvidos na vida da empresa; e 9) 
Estruturas e políticas de gestão da empresa”. 


- Cap. IV, Para. 2b - “Proporcionar, aos representantes dos trabalhadores, as informações que se 
afigurem necessárias à condução de negociações construtivas sobre condições de trabalho”. 


- Cap. IV, Para. 3 - “Fornecer informações aos trabalhadores e seus representantes que lhes permitam 
ter uma idéia exata e correta sobre a atividade e resultados da entidade ou, onde apropriado, da 
empresa como um todo”. 


- Cap. IV, Para. 6 — “Fornecer aos representantes dos trabalhadores e, quando apropriado, às 
autoridades públicas competentes, com a devida antecedência, todas as informações que digam 
respeito à previsível introdução de alterações na atividade da empresa, suscetíveis de afetar, de 
modo significativo, os modo de vida dos trabalhadores, em especial, no caso de fechamento de 
unidades que impliquem demissões coletivas; cooperar com esses representantes e com as 
autoridades, no sentido de mitigar tanto quanto possível os efeitos adversos das medidas em causa; 
dependendo das circunstâncias específicas de cada caso e na medida do possível, fornecer tais 
informações antes mesmo de ser tomada a decisão final; poderão ser ainda empregados outros 
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meios, para proporcionar uma cooperação construtiva com vistas a atenuar, substancialmente, os 
efeitos de tais decisões...” 


- Cap. IX, Para. 3 - Nos termos da legislação aplicável e das salvaguardas relevantes, cooperar com as 
autoridades que, nesses países, são competentes em matéria de concorrência, através de, entre 
outras, respostas rápidas e completas a pedidos de informações delas recebidos. 


- Cap. X-“...Neste âmbito, as empresas deverão tomar medidas tais como fornecer às autoridades 
competentes todas as informações necessárias para a determinação correta dos impostos incidentes 
sobre as suas atividades e sujeitar os “preços de transferência” ao princípio da plena concorrência”. 


Divulgar informações sobre políticas da empresa 


« Cap. II, Para. 8 - “Promover o conhecimento dos trabalhadores sobre, e fazer que ajam em 
conformidade com, as políticas da empresa, divulgando adequadamente essas políticas, inclusive 
através de programas de formação”. 


- Cap. III, Para. 2 - “...Deverão ser indicados quais os padrões ou políticas pelos quais se rege a 
coleta e publicação de informações, financeiras ou não, da empresa”. 


- Cap. III, Para. 49 — As empresas deverão igualmente divulgar informação relevante sobre... 
Estruturas e políticas de gestão da empresa. 


- Cap. III, Para. 5a - “As empresas são encorajadas a fornecer informações suplementares, entre as quais: 
a) Declarações dirigidas ao público enunciando princípios ou regras de conduta, incluindo informações 
sobre a política social, ética e ambiental da empresa e outros códigos de conduta por ela subscritos. 
Poderão igualmente ser comunicados a data de adoção dessas declarações, os países ou entidades a 
que as mesmas se aplicam e o desempenho da empresa em relação a essas declarações”. 


- Cap. III, Para. 5b - “As empresas são encorajadas a fornecer informações suplementares, entre as 
quais: b) Informações sobre sistemas de gestão de risco e métodos de cumprimento das leis, bem 
como sobre as declarações de princípios ou códigos de conduta”. 


- Cap. V, Para. 2b - “Ter em consideração as questões referentes a custos, confidencialidade e 
proteção dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente: b) Estabelecer diálogo e 
consultas, em tempo hábil, com as comunidades diretamente afetadas tanto pelas políticas 
ambientais, de saúde e de segurança da empresa quanto pela respectiva implementação”. 


- Cap. VI, Para. 3 - “Deverão aumentar a transparência relativa às atividades de luta contra a 
corrupção e a extorsão. Entre tais medidas, poderão incluir-se compromissos assumidos 
publicamente contra a corrupção e a extorsão, bem como a divulgação dos sistemas de gestão 
adotados pela empresa para honrar esses compromissos. As empresas deverão igualmente 
encorajar a abertura e o diálogo com o público, a fim de sensibilizá-lo para o combate contra a 
corrupção e a extorsão e assegurar a sua cooperação”. 


Divulgar informações sobre políticas e impactos no meio-ambiente, na saúde e na segurança 


- Cap. III, Para. 5a - “As empresas são encorajadas a fornecer informações suplementares, entre as 
quais: a) Declarações dirigidas ao público enunciando princípios ou regras de conduta, incluindo 
informações sobre a política social, ética e ambiental da empresa e outros códigos de conduta por 
ela subscritos. Poderão igualmente ser comunicados a data de adoção dessas declarações, os países 
ou entidades a que as mesmas se aplicam e o desempenho da empresa em relação a essas 
declarações”. 
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- Cap.V, Paras. 2a — “Ter em consideração as questões referentes a custos, confidencialidade e 
proteção dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente: a) Fornecer ao público e aos 
trabalhadores, em tempo hábil, informações adequadas sobre o impacto potencial das respectivas 
atividades sobre o meio-ambiente, a saúde e a segurança, podendo tais informações incluir 
relatórios sobre progressos alcançados em matéria de melhoria de desempenho ambiental”. 


- Cap. V, Para. 2b - “Ter em consideração as questões referentes a custos, confidencialidade e 
proteção dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente: b) Estabelecer diálogo e 
consultas, em tempo hábil, com as comunidades diretamente afetadas tanto pelas políticas 
ambientais, de saúde e de segurança da empresa quanto pela respectiva implementação”. 


Diretrizes sobre emprego e relações empresariais 


Várias diretrizes são semelhantes ou reforçam as expectativas contidas no capítulo Emprego e Relações 
Empresariais. Essas diretrizes foram agrupadas nas cinco categorias listadas abaixo, para fins 
ilustrativos: 


1) defender os direitos humanos e dos trabalhadores, 

2) proteger a saúde e segurança dos funcionários, 

3) promover o conhecimento dos funcionários sobre as políticas da empresa, 
4) proteção aos informantes, e 


5) construção de capacidade. 


Defender os direitos humanos e dos trabalhadores 


- Cap. II, Para. 2 - “Respeitar os direitos humanos que de algum modo possam vir a ser afetados 
pelas respectivas atividades, em conformidade com as obrigações e compromissos internacionais 
assumidos pelo governo do país de acolhimento”. 


- Cap. IV, Para. la - “Respeitar o direito dos trabalhadores de se fazerem representar por sindicatos e 
outra organizações legítimas de representação de trabalhadores e conduzir negociações 
construtivas com esses representantes, quer a título individual quer através de associações 
patronais, com vistas a alcançar acordos sobre condições de trabalho”. 


- Cap. IV, Para. 1b - “Contribuir para a abolição efetiva do trabalho infantil. 


« Cap. IV, Para. 1c — “Contribuir para a eliminação de toda e qualquer forma de trabalho forçado ou 
compulsório”. 


- Cap. IV, Para. 1d - “Não discriminar os trabalhadores, no exercício das suas funções, em razão da 
raça, cor, sexo, religião, convicções políticas, nacionalidade ou origem social, exceto quanto tais 
práticas seletivas, tenham por fim dar cumprimento a políticas, estabelecidas pelos poderes 
públicos, tendentes a promover uma maior igualdade de oportunidades de emprego ou tenham a 
ver com especificidade de determinado posto de trabalho”. 


- Cap. IV, Para. 4a - “Respeitar padrões, em matéria de emprego e de relações empresariais, não 
menos favoráveis do que os observados por empresas da mesma dimensão e setor, no país de 
acolhimento”. 
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Proteger a saúde e segurança dos funcionários 


- Cap. Il, Para. 5 - “Abster-se de procurar ou aceitar exceções não previstas no quadro legal ou 
regulamentar, em domínios como o meio-ambiente, a saúde, a segurança, o trabalho, a tributação, 
os incentivos financeiros, ou outros”. 


- Cap. IV, Para. 4b - “Tomar as medidas necessárias para assegurar saúde e segurança no 
desempenho das respectivas atividades”. 


- Cap.V, parágrafo de abertura - “As empresas deverão, dentro do quadro legal, regulamentar e das 
práticas administrativas em vigor nos países onde desenvolvem as respectivas atividades e 
atendendo aos acordos, princípios, objetivos e padrões internacionais relevantes, ter em devida 
consideração a necessidade de proteger o meio-ambiente, a saúde pública e a segurança e, em 
geral, conduzir as suas atividades de modo a contribuir para o objetivo mais amplo do 
desenvolvimento sustentável”. 


- Cap.V, Para. la - “Criar e manter um sistema de gestão ambiental apropriado à empresa, que 
preveja: a) A coleta e avaliação, em tempo hábil, de informações adequadas, no que concerne ao 
impacto que as respectivas atividades possam ter sobre o meio-ambiente, a saúde e a segurança”. 


- Cap.V, Para. Ic - “Criar e manter um sistema de gestão ambiental apropriado à empresa, que 
preveja: c) O acompanhamento e a verificação regular dos progressos alcançados no cumprimento 
dos objetivos ou metas ambientais, de saúde e de segurança”. 


- Cap. V, Para. 2a - “Ter em consideração as questões referentes a custos, confidencialidade e 
proteção dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente: a) Fornecer ao público e aos 
trabalhadores, em tempo hábil, informações adequadas sobre o impacto potencial das respectivas 
atividades sobre o meio-ambiente, a saúde e a segurança, podendo tais informações incluir 
relatórios sobre progressos alcançados em matéria de melhoria de desempenho ambiental”. 


- Cap. V, Para. 2b - “Ter em consideração as questões referentes a custos, confidencialidade e 
proteção dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente: b) Estabelecer diálogo e 
consultas, em tempo hábil, com as comunidades diretamente afetadas tanto pelas políticas 
ambientais, de saúde e de segurança da empresa quanto pela respectiva implementação”. 


- Cap. V, Para. 5 - “Manter planos de emergência para prevenir, atenuar e controlar danos graves 
causados pelas respectivas atividades ao meio-ambiente e à saúde, incluindo os acidentes e 
situações de emergência; estabelecendo igualmente os mecanismos necessários para alertar de 
imediato as autoridades competentes”. 


- Cap. V, Para. 7 - “Proporcionar aos trabalhadores níveis de educação e formação adequados sobre 
questões ambientais, de saúde e de segurança, assim como quanto ao manuseio de matérias 
perigosas, à prevenção de acidentes ambientais e ainda sobre aspectos mais gerais da gestão 
ambiental, tais como procedimentos de avaliação do impacto ambiental, relações públicas e 
tecnologias ambientais”. 


Promover o conhecimento dos funcionários sobre as políticas da empresa 


« Cap. II, Para. 8 - “Promover o conhecimento dos trabalhadores sobre, e fazer que ajam em 
conformidade com, as políticas da empresa, divulgando adequadamente essas políticas, inclusive 
através de programas de formação”. 


- Cap. VI, Para. 4 — “Deverão sensibilizar os trabalhadores em relação às políticas da empresa contra a 
corrupção e a extorsão, e promover o cumprimento das mesmas, através da divulgação adequada 
dessas políticas, bem como de programas de formação e de procedimentos disciplinares”. 
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Proteger informantes 


- Cap. Il, Para. 9 - “Abster-se de mover processos discriminatórios ou disciplinares contra 
trabalhadores que, de boa fé, apresentem relatórios à administração ou, se for o caso, às 
autoridades competentes, sobre práticas que contrariem a lei, as Diretrizes ou as políticas da 
empresa”. 


Criação de capacidade 


- Cap. II, Para. 3 — “Encorajar a criação de capacidades em nível local em estreita cooperação com a 
comunidade local, incluindo os meios empresariais, desenvolvendo, ao mesmo tempo, as atividades 
da empresa no mercado nacional e internacional, de forma compatível com as boas práticas 
comerciais”. 


- Cap. Il, Para. 4 - “Encorajar a formação de capital humano, nomeadamente criando oportunidades 
de emprego e facilitando a formação dos trabalhadores”. 


- Cap. IV, Para. 5 - “Empregar, nas respectivas atividades e na medida do praticável, o maior número 
possível de pessoal local, dando-lhes formação, com vistas a aumentar os respectivos níveis de 
qualificação, em cooperação com os representantes dos trabalhadores e, quando necessário, com as 
autoridades públicas competentes”. 


Diretrizes para criar e manter sistemas de gestão 


Um sistema de gestão “refere-se ao que a organização faz para gerenciar seus processos e atividades 
de modo que os produtos ou serviços que produz atenda aos objetivos que estabeleceu para si mesma, 
tal como satisfazer os requisitos de qualidade do cliente, cumprir os regulamentos, ou atender aos 
objetivos ambientais”. Colocado de forma simples, um SGA é o sistema criado para garantir que uma 
empresa esteja cumprindo suas metas e requisitos. 


A expectativa de que as empresas adotem e mantenham sistemas de gestão é repetida várias vezes nas 
Diretrizes, começando com o Parágrafo 7 do capítulo Princípios Gerais. Vale a pena destacar esta 
diretriz em particular, porque ela torna claro que as empresas devem adotar e manter sistemas de 
gestão que promovam a confiança com as sociedades nas quais operam e, por implicação, evitar 
aquelas que não. 


- Cap. Il, Para. 7 - “Elaborar e aplicar práticas de autoregulamentação e sistemas de gestão eficazes 
que promovam uma relação de confiança mútua entre as empresas e as sociedades onde aquelas 
operem”. 


- Cap.V, Paras. la-c - “Criar e manter um sistema de gestão ambiental apropriado à empresa, que 
preveja: a) A coleta e avaliação, em tempo hábil, de informações adequadas, no que concerne ao 
impacto que as respectivas atividades possam ter sobre o meio-ambiente, a saúde e a segurança; b) 
A fixação de objetivos mensuráveis e, quando apropriado, de metas no que se refere à melhoria do 
seu desempenho ambiental, incluindo a revisão periódica da relevância desses objetivos; e c) O 
acompanhamento e a verificação regular dos progressos alcançados no cumprimento dos objetivos 
ou metas ambientais, de saúde e de segurança”. 


- Cap. V, Para. 5 - “Manter planos de emergência para prevenir, atenuar e controlar danos graves 
causados pelas respectivas atividades ao meio-ambiente e à saúde, incluindo os acidentes e 
situações de emergência; estabelecendo igualmente os mecanismos necessários para alertar de 
imediato as autoridades competentes”. 
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Cap. VI, Para. 5 - “Deverão adotar sistemas de controle de gestão que desencorajem o suborno e outras 
práticas de corrupção, aplicando princípios financeiros e contábeis, bem como práticas de auditoria, que 
impeçam a criação de “contabilidades paralelas” ou contas secretas ou ainda a elaboração de 
documentos que não reflitam de forma conveniente e correta as transações a que se reportam”. 


Leis Internacionais, Padrões e Princípios Notados no Comentário das Diretrizes 


Cada capítulo das Diretrizes é seguido por um Comentário, que contém informações adicionais para 
melhor explicar as Diretrizes. A seguir está uma lista de leis internacionais (também conhecidas como 
“convenções”, padrões e princípios que são referidos no Comentário. 


Capítulo de Princípios Gerais 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Princípios da OCDE para a Governança Corporativa 


Capítulo de Divulgação 
Princípios da OCDE para a Governança Corporativa 


Iniciativa de Relatório Global 


Capítulos de Emprego e Relações Empresariais 


Convenção 29 da Organização Internacional do Trabalho (OIT): Convenção sobre Trabalho Forçado 
(1930) 


Convenção da OIT 105: Convenção sobre a Eliminação do Trabalho Forçado (1957) 

Convenção da OIT 111: Convenção sobre a Discriminação (Emprego e Ocupação) (1958) 
Convenção da OIT 138: Convenção sobre a Idade Mínima (1973) 

Convenção da OIT 182: Convenção sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil (1999) 
Recomendação da OIT 94: Recomendação de Cooperação no Nível da Empreitada (1952) 
Recomendação da OIT 146: Recomendação da Idade Mínima (1973) 

Declaração de Princípios Tripartite sobre Empresas Multinacionais e Política Social da OIT (1977) 
Declaração da OIT sobre Princípios Fundamentais e Direitos no Trabalho (1998) 


Capítulo de Meio-Ambiente 
Declaração do Rio sobre Meio-Ambiente e Desenvolvimento 
Padrão ISO sobre Sistemas de Gestão Ambiental 


Convenção Aarhus sobre Acesso às Informações, Participação Pública na Tomada de Decisões e 
Acesso à Justiça em Matérias Ambientais 


Capítulo de Combate à Corrupção 


Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Transações 
Comerciais Internacionais 


Recomendações da OCDE sobre Combater Corrupção em Transações Internacionais (1977) 


Recomendações da OCDE sobre a Dedução de Impostos de Subornos a Agentes Públicos (1996) 


Página 48 





Capítulo de Interesses do Consumidor 
- Diretrizes da ONU sobre Política do Consumidor 
- Diretrizes da OCDE para a Proteção do Consumidor no Contexto do Comércio Eletrônico 


- Diretrizes da OCDE Governando a Proteção da Privacidade e Fluxos Internacionais de Dados Pessoais 


Capítulo de Concorrência 
- Recomendação do Conselho da OCDE sobre Ação Efetiva contra Cartéis (1998) 


- | Recomendação do Conselho sobre a Cooperação entre Países Membros sobre Práticas 
Anticoncorrenciais Afetando o Comércio Internacional 


Capítulo de Tributação 


- Diretrizes da OCDE sobre Preços de Transferência para as Empresas Multinacionais e as 
Administrações Fiscais 


- Recomendação do Conselho da OCDE sobre a Determinação de Preços de Transferência entre 
Empresas Associadas 
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Anexo À 
Guia Rápido para as Diretrizes 


Segue-se um resumo dos pontos principais de cada capítulo das Diretrizes. 


Capítulo | - Conceitos e Princípios 


«Aplicabilidade global das Diretrizes 
« Natureza voluntária e não legal das Diretrizes 
- Definição de empresa multinacional e aplicabilidades das Diretrizes a todas os componentes 


- Diretrizes se aplicam igualmente às empresas estrangeiras e domésticas e refletem a boa 
governança para todas 


- Expectativas das empresas pequenas e médias 

«| Protecionismo do governo e questionar a vantagem comparativa de um país 
«Cumprir as leis nacionais dos países de acolhimento 

«Tratamento igual de empresas estrangeiras e nacionais pelos governos 

- Resolução de disputas entre empresas e governos 


- Obrigações dos governos para criar um Ponto de Contato Nacional para promover a adesão às 
Diretrizes 


Capítulo II - Princípios Gerais 

- Obedecer as políticas do país de acolhimento e considerar os pontos de vista dos agentes 
envolvidos na vida da empresa 

- Contribuir para a obtenção de um desenvolvimento sustentável 


- Respeitar os direitos humanos de modo consistente com as obrigações e compromissos dos 
governos de acolhimento 


- Encorajar a construção de capacidade local 

- Encorajar a formação de capital humano 

- —Abster-se de buscar ou aceitar isenções dos requisitos regulamentares 

- Manter os princípios da boa gestão empresarial e aplicar as suas práticas 

«Adotar práticas de autoregulamentação e sistemas de gestão que promovem a confiança 

«| Promover a consciência do funcionário sobre as políticas da empresa e incentivar seu cumprimento 
- Proteger informantes 


- Abster-se de um envolvimento ilícito nas atividades políticas locais 


Capítulo III - Divulgação 


«Divulgar informações sobre atividades, estrutura, situação financeira e desempenho 
«Aplicar padrões de alta qualidade para as práticas de divulgação, contabilidade e auditoria 


- Aplicar padrões de alta qualidade para informações não financeiras incluindo divulgação de 
informações ambientais e sociais 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


éticos e sempre fundamentada na verdade e na memória históricas, 
visando a contribuir à difusão desses direitos, à sua compreensão e à 
sua efetiva realização, em prol de todos os cidadãos e, especialmente, 
em prol dos pobres e excluídos socialmente, de sorte que estes possam 
modificar a situação que os oprime. Até porque, no Brasil, certamente 
não nos mesmos níveis ocorridos no período ditatorial, que são a marca 
registrada da ditadura, ainda se tortura e se mata sob a guarda do Estado 
— não os prisioneiros políticos, mas os cidadãos comuns, socialmente 
marginalizados. 

Os direitos contidos na Declaração Universal e nos sistemas 
notmativos, doméstico e internacional, relativos à matéria, são uma 
conquista da humanidade, que conclama uma luta contínua para estabelecê- 
los firmemente na consciência dos indivíduos e dos povos. Para dar-lhes 
efetiva vigência, impõe-se a todos a responsabilidade — e, especialmente, 
aos integrantes das instituições escolares — de respeitá-los, praticá-los e 
divulgá-los. 


Nesse sentido, o engajamento das instituições escolares em 
favor de uma formação geral que resulte no preparo para o 
exercício da cidadania e se empenhe na promoção de uma 
conduta fundada em princípios éticos de valorização dos 
direitos e deveres fundamentais da pessoa deixou de ser um 
assunto restrito de especialistas e profissionais da educação 
para se constituir em uma questão de interesse público 
(CARVALHO, 2007). 


Segundo J. M. Azanha (1995), 


sem este esforço institucional, o aperfeiçoamento isolado 
de docentes não garante que eventual melhoria do 
professor encontre na prática as condições propícias para 
uma melhoria do ensino(...). 


E como actescenta outro estudioso: 


Uma escola é uma entidade social; não meta reunião 
de indivíduos com diferentes papéis. Trata-se, pois, da 
preparação de profissionais cujo trabalho será sempre 
ligado a uma instituição com práticas, valores e princípios 
sedimentados ao longo de sua existência histórica, na qual 
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- Divulgar informações básicas da empresa 
- Divulgar informações relevantes 


- Divulgar informações sobre declarações de valor ou códigos de conduta, incluindo informações 
sobre políticas sociais, éticas e ambientais 


«Divulgar informações sobre sistemas para administrar riscos e cumprir com as leis e sobre 
declarações ou códigos de conduta 


- Divulgar informações sobre relações com funcionários e outros agentes envolvidos na vida da 
empresa 


Capítulo IV - Emprego e Relações Empresariais 


- Respeitar o direito dos funcionários de organizar e se envolver em negociações construtivas 
«Eliminar o trabalho infantil 
«Eliminar o trabalho forçado ou compulsório 


- Não discriminação baseada em raça, cor, sexo, religião, opinião política, nacionalidade ou origem 
social 


«Proporcionar os meios para uma negociação efetiva dos acordos coletivos de trabalho 

- Proporcionar informações para uma negociação construtiva sobre as condições de trabalho 

«| Promover consultas e cooperação entre a entidade patronal e os funcionários 

- Fornecer informações exatas e corretas sobre o desempenho da empresa 

- Respeitar os padrões em um nível igual ou superior a funcionários comparáveis no país de operação 
«| Implementar medidas para garantir a saúde e segurança dos funcionários 

- Empregar pessoal local e fornecer treinamento 


- Fornecer um aviso prévio razoável de importantes mudanças tal como o fechamento de uma 
unidade ou demissões em grande escala 


-— Influenciar injustamente negociações sobre condições de emprego ou o direito dos empregos para 
se organizar 


- Negociar sobre matérias de interesse comum e autorizar os representantes a tomar decisões 


Capítulo V - Meio-Ambiente 
«- Considerar a necessidade de proteger o meio-ambiente, a saúde pública e a segurança (MS&S) e 
contribuir para a meta mais ampla do desenvolvimento sustentável 


- Manter um sistema de gestão ambiental incluindo a avaliação dos impactos no MS&S, a fixação de 
objetivos ou metas para melhorar o desempenho e verificação do progresso em direção aos 
objetivos ou metas de MS&S 


- Fornecer informações sobre os impactos sobre MS&S aos funcionários e ao público 
«Consultar com as comunidades sobre políticas de MS&S e a sua implementação 


«Avaliar atividades, bens e serviços em relação aos seus impactos sobre MS&S durante todo o seu 
ciclo de vida 


- Tomar precauções para evitar danos sérios ao MS&S 


- Manter planos para evitar ou reduzir danos sérios ao meio ambiente ou à saúde e manter sistemas 
para informar às autoridades 


- Buscar continuamente melhorar o desempenho ambiental 


- Pesquisar meios de melhorar o desempenho ambiental 


Página 51 


- Fornecer treinamento aos funcionários sobre matérias de MS&S incluindo o manuseio de materiais 
perigosos e evitar acidentes 


- Contribuir para o desenvolvimento de políticas ambientais 


Capítulo VI - Combate à Corrupção 


- Não oferecer subornos para obter ou conservar negócios ou qualquer outra vantagem ilícita 


- Não oferecer nem ceder a pressões para pagar a funcionários públicos ou outros qualquer 
percentagem sobre um pagamento contratual 


- Manter uma lista de pagamentos a organismos e empresas públicos incluindo tornar essas 
informações disponíveis para as autoridades 


- Aumentar a transparência das atividades 


* Promover a conscientização em relação às políticas da empresa contra a corrupção e a extorsão, e 
promover o cumprimento das mesmas 


- Manter sistemas de gestão que desencorajam o suborno e as práticas corruptas 
«Implementar práticas de contabilidade e auditoria para evitar práticas corruptas 


- Não dar contribuições ilegais a candidatos a cargos públicos ou a partidos políticos, devendo 
respeitar as normas de divulgação pública de informação 


Capítulo VII - Interesses do Consumidor 


«Agir de acordo com as práticas corretas e garantir a segurança e qualidade dos bens e serviços 


- Garantir que os bens e serviços respeitem as normas e padrões legalmente prescritos ou acordados 
em matéria de saúde e segurança do consumidor 


- Fornecer informações exatas e claras para permitir que o consumidor possa tomar decisões 
esclarecidas 


«Criar procedimentos transparente e eficazes que permitam dar resposta às reclamações do 
consumidor e resolver os litígios 


- Abster-se de incorrer em práticas enganosas, fraudulentas ou desleais 
- Respeitar a privacidade do consumidor 


«Trabalhar em cooperação com as autoridades públicas na prevenção ou eliminação de ameaças 
sérias que resultem de produtos seus 


Capítulo VIII - Ciência e Tecnologia 


«Garantir que as atividades sejam compatíveis com as políticas e planos de ciência e tecnologia (C&T) 
dos países onde desenvolvem a sua atividade 


«Contribuir para o desenvolvimento da capacidade de C&T em nível nacional e local 


- Levar a cabo, nos países de acolhimento, atividades de desenvolvimento C&T e contratar 
trabalhadores dos países de acolhimento para encorajar sua formação 


- Conceder licenças relativas à utilização de direitos de propriedade intelectual ou transferência de 
tecnologia em condições razoáveis 


*- Desenvolver relações com instituições educacionais e de pesquisa através de projetos de pesquisa 
conjuntos 
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Capítulo IX - Concorrência 


«Cumprir as leis e regulamentos concorrenciais 

- — Abster-se de entrar em acordos anticoncorrenciais com os seus concorrentes 
- Não fixar preços 

- Não apresentar propostas concertadas 

- Não impor restrições ou quotas de produção 

- Não partilhar ou dividir mercados 


- Considerar as leis da concorrência dos outros países cujas economias poderão ser prejudicadas 
pelas atividades anticoncorrenciais 


Capítulo X - Tributação 


- Pagar os impostos pontualmente 
«Cumprir as leis e regulamentos fiscais nos países onde desenvolvem a sua atividade 
- Fornecer às autoridades informações para determinar os impostos 


- Aplicar o princípio da plena concorrência aos “preços de transferência” 
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Anexo B 
Recursos da Intemet 


Recursos da Internet de Organizações Não Governamentais (ONG) 


O site na Internet da EarthRights International sobre o Alien Tort Claims Act americano: 
www .earthrights.org/atca/index.shtml 


O site na Internet da Friends of the Earth-EUA sobre o oleoduto de Baku-Tibilisi-Ceyhan: 
Www.foe.org/camps /intl/institutions /bakuceyhan.html 


Milieudefensie (Friends of the Earth-Holanda) - Usando as Diretrizes da OCDE para Empresas 
Multinacionais: Um Kit Inicial Essencial para ONGs: www.foenl.org/OCDE.htm 


OECD Watch: www.oecdwatch.org (o site estará disponível em 2004) 


Recursos da Internet da OCDE 


Sobre o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais: 
www.oecd.org/document/24/0,2340,en 2649 34863 2373464 1.1.1.37439,00.html 


Todo o texto das Diretrizes para Empresas Multinacionais da OCDE incluindo Prefácio, Comentário, 
Esclarecimentos, Decisão do Conselho da OCDE e Orientação de Procedimentos: 
www.oecd.org/document/28/0,2340,en 2649 34889 2397532 1.1.1.37439,00.html 


Lista dos Pontos de Contato Nacionais para as Diretrizes para Empresas Multinacionais da OCDE 
(incluindo detalhes de contato): 
www.oecd.org/document/60/0,2340,en 2649 34889 1933116. 1.1.1.37439,00.html 


Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Transações 
Comerciais Internacionais da OCDE: 


Declaração sobre Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais da OCDE: 
www.oecd.org/document/24/0,2340,en 2649 34887 1875736. 1.1.1.1,00.html 


Diretrizes da OCDE Relatório Anual de 2002 - Foco na Gestão Responsável da Cadeia de 


Suprimentos: 
www.oecd.org/document/11/0,2340,en 2649 34889 2410315. 1.1.1.37439,00.html 


Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico: www.oecd.org 


Recursos de Internet dos Sindicatos 


Organização Internacional do Trabalho: www.ilo.org 


Padrões Internacionais de Trabalho e Direitos Humanos: 
www.ilo.org/public/english/standards /norm/index.htm 


Comitê Consultivo Sindical: www.tuac.org 


Guia do Usuário do Comitê Consultivo Sindical para as Diretrizes para Multinacionais da OCDE: 
www .tuac.org /News /default.htm 2 
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Recursos de Internet das Nações Unidas 


Listas dos Países Membros da Comissão Econômica para a Europa da ONU: 
Www.unece.org/0es/about/members.htm 


Lista de Acordos Ambientais Multilaterais: www.unep.ch/conventions /geclist.htm 


Protocolo do Inventário de Emissões e Transferências de Poluentes: 
Wwww.unece.org/env/pp/prtr.htm 


Declaração do Rio sobre Meio-Ambiente e Desenvolvimento: 
Wwww.unep.org/Documents /Default.asp?DocumentID=78&ArticlelD=1163 


Status da ratificação do princípio internacional dos tratados de direitos humanos: 
www.unhchr.ch/pdf/report.pdf 


Comissão Econômica para a Europa da ONU: www.unece.org 
Programa Ambiental da ONU: www.unep.org 


Normas da ONU sobre as Responsabilidades de Corporações Transnacionais e Outras Empresas com 
Relação aos Direitos Humanos: www.unhchr.ch/pdf/55sub/12rev2 AV.pdf 


Escritório do Alto Comissariado para Direitos Humanos da ONU: www.unhchr.ch/hchr un.htm 
Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU: www.unhchr.ch/udhr 


Compilação de Instrumentos de Direitos Humanos da ONU: 
www.unhchr.ch/html/menu6/2/reference.htm 


Nações Unidas: www.un.org 


Recursos de Internet do Governo dos Estados Unidos 


Inventário de Descargas Tóxicas: www.epa.gov/tri 


Departamento de Estado dos EUA - Relatórios de Países sobre Práticas de Direitos Humanos: 
http://www .state.gov/g/drl/hr/c1470.htm 


Lei do Planejamento de Emergência e do Direito ao Conhecimento da Comunidade dos EUA: 
Www.epa.gov/epaoswer/hotline/epcra.htm 


Lei de Práticas Corruptas Estrangeiras dos EUA: www.usdoj.gov/criminal/fraud/fcpa/dojdocb.htm 


Recursos de Internet do Banco Mundial 


Manual de Boa Prática em Consulta Pública da Corporação Financeira Internacional: 
http://ifclnl.ifc.org/ifcext/enviro.nsf/Content/GoodPractice 


Outros 


Comitê Consultivo para Empresas e Indústrias: www.biac.org 
International Organization for Standardization: www.iso.ch 
ISO 14000: www.iso.ch/iso/en/iso9000-14000/index.html 
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Anexo € 


Contatos em ONGs para a OECD Watch 


Estabelecido em março de 2003, OECD Watch é o nome provisório de um organismo que ajuda a 
facilitar as atividades de organizações não governamentais (ONGs) em torno das Diretrizes da OCDE e o 
trabalho do Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais. Um site na Internet 


estará disponível em 2004 no endereço www.0OECDwatch.org. 


Contatos em ONGs 


Milieudefensie (Friends of the Earth-Holanda) 
Amsterdã, Holanda 

Tel: (31) 20-550-7300 

Fax: (31) 20-550-7310 

Site: http://www.milieudefensie.nl 


Joris Oldenziel 

Amsterdã, Holanda 

Tel: (31) 20-639-1291 
E-mail: J.Oldenzielôsomo.nl 
Site: http://www.somo.nl 


Patricia Feeney 

Rights and Accountability in Development (RAID) 
Oxford, Reino Unido 

Tel: (44) 1865-436-245 

E-mail: tricia.feeneyOntlworld.com 


Cornelia Heydenreich 

Bonn, Alemanha 

Tel: (49) 228-604-920 

E-mail: heydenreichogermanwatch.org 
Site: http://www.germanwatch.org 
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Notas Finais 


"Os países membros do Grupo dos Oito (G8) incluem Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, Rússia, O 
Reino Unido e os Estados Unidos. 


2 OCDE, “History of the OECD”. 
http://www.oecd.org/document/63/0,2340,en 2649 201185 1876671.1.1.1.1,00.html 


3 O Comitê Consultivo Sindical é um comitê consultivo oficial que representa os pontos de vista junto a 
OCDE. Vá para www.tuac.org para obter maiores informações. 


*O Comitê Consultivo para Empresas e para a Indústria é um comitê consultivo oficial que representa os 
pontos de vista da empresas e indústrias junto a OCDE. Vá para www.biac.org para obter maiores 
informações. 


* Friends of the Earth-Holanda, “Using the OECD Guidelines for Multinational Enterprises: A critical 
starterkit for NGOs,” Pp. 11, www.foenl.org/tk english.php 


é “Summary of the Roundtable Discussion,” Diretizes da OCDE para Empresas Multinacionais: Foco na 
Gestão Responsável de Cadeias de Suprimentos, Relatório Anual de 2002, Pp. 69 (cópia impressa); 
(Página 66 no formato Adobe PDF disponível em: http://www] .oecd.org/ publications /e-book/ 
2002011e.pdf) 


? Friends of the Earth-Holanda, Pp. 14. 

8 Comentário sobre os Procedimentos de Implementação, Para. 14. 
º Friends of the Earth-Holanda, Pp. 12. 

0 Friends of the Earth-Holanda, Pp. 12. 

N Orientação de Procedimentos, Seção C, Para. 4(b). 


'2 Vantagem comparativa é a teoria econômica se que um país deve produzir os bens e serviços que 
pode produzir de forma mais eficiente quando comparado com seus parceiros comerciais. Já que 
nenhum país é o mais eficiente na produção de tudo, é benéfico para os países comerciarem com 
outros países que podem produzir bens ou serviços a um custo menor. Alguns economistas 
argumentaram que a natureza cada vez mais fluida do capital multinacional tornou a teoria de 
vantagem comparativa obsoleta. 


'3 Agentes envolvidos na vida da empresa são pessoas que possuem um interesse em uma decisão 
específica, seja como indivíduos seja como representantes de um grupo. Isto inclui pessoas que 
influenciam uma decisão ou podem influenciá-la, assim como aqueles afetadas por ela. (Citação: 2002 
Earth Summit Stakeholders Forum, 

http://www .earthsummit2002.org/ic/process/stakeholders.htm) 


4 A definição mais citada de desenvolvimento sustentável é “um desenvolvimento que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade de futuras gerações de atender suas próprias 
necessidades”. (Citação: Our Common Future,” World Commission on Environment and Development, 
1987.) 
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's É geralmente aceito que a definição de construção de capacidade é oferecer emprego, oportunidades 
educacionais ou de formação. 


1é A governança corporativa descreve as maneiras como os atores corporativos (especialmente a 
diretoria e os agentes envolvidos na vida da empresa) partilham direitos e responsabilidades dentro da 
empresa. 


17 Isto é conhecido mais frequentemente como “proteção dos informantes”. Página 55 


8 Fatores de risco previsíveis e relevantes se referem a tendência futuras ou certezas conhecidas que 
podem afetar os lucros de uma empresa. 


19 Estruturas e políticas de governança se referem a quantas pessoas participam da diretoria, se o 
presidente e o diretor-presidente são a mesma pessoa ou as políticas que orientam os processos de 
tomada de decisão. 


20 Sistemas para administrar riscos refere-se aos procedimentos, políticas e responsabilidades com os 
trabalhadores que a empresa instaurou para identificar e gerir vários tipos de riscos tal como 
financeiros, operacionais ou legais. Bons sistemas de gestão de risco possuem muitos benefícios, 
incluindo melhorar a gestão, reduzir custos e aumentar a eficiência. Sistemas para declarações ou 
códigos de conduta nos negócios referem-se a como uma empresa monitora suas ações para garantir 
uma boa conduta. Isso pode incluir, por exemplo, o número de trabalhadores ambientais, os 
procedimentos internos para monitorar o cumprimento ou se auditores externos são usados para 
monitorar o cumprimento. 


21 0 Comentário para o Capítulo IX afirma: O termo lei concorrencial é usado para se referir a leis, 
incluindo leis contra trustes e monopólios...” As leis antitruste proíbem empresas de colaborarem para 
monopolizar um mercado ou restringir o livre comércio. As leis antimonopólio proíbem que uma única 
empresa domine todo ou quase todo o mercado para um determinado tipo de produto ou serviço. 


22 O preço de transferência é a quantia paga de uma parte de uma empresa multinacional por bens ou 
serviços fornecidos por outra parte. O princípio de plena concorrência significa que os preços de 
transferência devem ser os mesmos como se as duas empresas envolvidas fossem de fato duas 
empresas independentes e não parte da mesma estrutura corporativa. 


23 A compilação de casos levantados pelas ONGs e sindicatos preparada pelo SOMO Centre for Research 
on Multinational Corporations para um memorando da OECD Watch de junho de 2003 para Pontos de 
Contato Nacionais e para o Comitê de Investimentos Internacionais e Empresas Multinacionais. Escrito 
por Joris Oldenziel e reproduzido com permissão. 


2 Friends of the Earth-Holanda, Pg. 11. 


25 A definição mais citada do Princípio de Precaução é uma que surgiu na Rio 92: “Onde houver ameaças 
de danos sérios ou irreversíveis, uma ausência de certeza científica não deve ser usado como um 
motivo para adiar medidas econômicas e eficazes para evitar a degradação ambiental”. 


2º International Organization for Standardization, ISO 9000 e ISO 14000 em resumo: 
http://www.iso.ch/iso/en/iso9000-14000/index.html 


27 Comentário para o Cap. V, Paras. la-c. 


28 International Organization for Standardization, Certificação ISO 9000 e ISO 14000 Certificação, 
credenciamento e registro: http://www.iso.ch/iso/en/iso9000-14000/basics/general/basics 5.html 


2º Comentário para Para. 6a. 
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30º Environmental Protection Agency. 1996 Toxic Release Inventory: Public Data Release - Ten Years of 
Right-to-Know, maio de 1998, Pp. 1. 


31! Environmental Protection Agency, 2001 TRI Public Data Release Press Release: 
http://www.epa.gov/tri/tridata/triO1 /Final%20Press%20Release. pdf 


32 Veja a Lei do Planejamento de Emergência e do Direito ao Conhecimento da Comunidade de 1986 
(Estados Unidos), Seções 302 e 303. Página 56 


53 Ibid, Seções 311 e 312. 
34 Ibid, Seção 304. 


35 Vá para www.unece.org para obter uma listagem completa dos países membros da Comissão 
Econômica para a Europa das Nações Unidas. 


36 OCDE, “About Transfer Pricing”. http://www.oecd.org/EN/about/0,, EN-about-107-nodirectorate-no- 
nono-22,00.html 


3” John Neighbour, “Transfer pricing: Keeping it at arm's length,” OECD Observer, 21 de abril de 2002. 
http://www.oecdobserver.org/news /fullstory.php/aid/670/ 
Transfer pricing: Keeping. it at arm. 8217;s length.html 


58 International Organization for Standardization, Padrões Genéricos de Sistema de Gestão: 
http://www.iso.ch/iso/en/iso9000-14000/basics/general/basics 3.html 
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CEP 200040-030 - Rio de Janeiro - RJ 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


se forja um ethos que poderíamos denominar “mundo 
escolar” ou “vida escolar” (...) (CARVALHO, 2007). 


E esse processo educativo deve ser interdisciplinar e permanente, 
tanto no âmbito informal quanto formal, desde o ensino fundamental 
ao superior, para tornar todos esses direitos realidade prática. Somente 
um compromisso social para dar efetividade aos direitos humanos e 
uma pedagogia ativa podem enfrentar a problemática da violência ainda 
existente, onde ainda vigoram flagelos, tais como o da tortura, o de um 
sistema carcerário iníquo, o do trabalho escravo e da pobreza. 

Deve-se também contemplar a complementaridade entre a 
universidade pública e a rede pública, segundo estudo sobre educação 
e direitos humanos, realizado no âmbito da Faculdade de Educação da 
USP/SP. Esse estudo sugere que a aproximação entre esses dois setores 


deve fundar-se na co-responsabilização por um programa 
de formação continuada, do qual ambas as partes envolvidas 
podem se beneficiar. Não se trata, pois, nem de um programa 
que “leva produtos” intelectuais da universidade, nem de 
uma encomenda de “serviços”(CARVALHO, 2007). 


Ressalte-se que o direito à educação é um direito humano fundamental, 
reconhecido como tal na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948, art. 26) e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (PIDESC, 1966, art. 13). Entre outros, figura, na Constituição 
Federal de 1988, como direito social (art. 6º) e, também, como direito cultural 
(art. 205 a 214). A Lei 9.394/96, por sua vez, estabelece as diretrizes e 
bases da ação educativa em nível nacional. 

A educação ética nas escolas, ainda conforme leciona o Professor 
José Sergio Fonseca de Carvalho em excelente artigo por ele coordenado 
e constante desse livro, deve desenvolver-se com a observância de quatro 
princípios: 


(1) “o foco preferencial da formação continuada deve ser 
a cultura institucional e não a consciência individual do 
professor”; (2) “as atividades do programa visam antes 
a formação intelectual do Professor do que a difusão 
de recursos técnicos e de procedimentos de ensino”; (3) 
“as relações entre a universidade pública e a rede pública 
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Este Guia de Princípios de Conduta Ética traz à luz 
questões relevantes a serem consideradas e que se 
revestem de expressivo significado nos dias atuais, 
principalmente sob a Ótica com que o Conselho 
Federal de Educação Física - CONFEF - observa a ação 
dos profissionais da área as possibilidades de ofereci- 
mento de benefícios à sociedade, transformados na 
proposta de implementação de uma cultura 
para a adoção de um estilo de vida ativa. 
Considera o CONFEF que o valor da 
classe depende de qualidade, de 
desempenho cultural, profissional, 
social, mas, especialmente, de condu- 

ta humana volvida ao bem estar 
geral das pessoas. 


Assim, considerando que a Ética 
deva ser entendida como: "A ciên- 

cia da conduta humana perante o 

Ser e seus semelhantes", na 

relação profissional necessário se 

torna preservar valores pessoais e 

institucionais, sendo, portanto, 

dever ético de qualquer compo- 
nente de uma categoria profissional, 
proteger o nome da atividade e 
daqueles que dela fazem parte. 


Considera-se que o exercício de qual- 

quer profissão, principalmente as regula- 
mentadas por Lei, devido ao risco que 
oferece, demanda a aquisição de pleno 

conhecimento científico, tecnológico e técni- 
co. 





Todavia, não basta apenas a aquisição do conhec- 
imento, necessário se fazendo o domínio das com- 
petências relativas às diferentes tarefas, visando a conseguir 
o desempenho desejável e eficaz, para o que deve buscar 
a adequada formação intelectual e cultural, e constante 
atualização. 


Objetivando orientar os acadêmicos de Curso de 
Graduação em Educação Física, uma profissão que tem 
como foco principal o desenvolvimento junto à Sociedade 
de uma cultura de estilo de vida que possa ser suficiente- 
mente ativo, permitindo ao Cidadão viver e conviver a seu 
modo e de acordo com seus anseios, necessidades e dese- 
jos, a uma vida em comunidade, é que o Sistema 
CONFEF/CREFs estabelece este Guia de Princípios de Conduta 
Etcia específico. 








Como o presente estatuto está direcionado a estudantes da 
graduação, portanto, a indivíduos ainda não capazes de 
assumirem legalmente responsabilidades profissionais e 
sociais, se inicia com um alerta: "Quem aceita prestar 
serviços sem ter a competência necessária ou sem estar 
atento para que esta se consubstancie comete infração aos 
princípios da ética, em razão do prejuízo defluente". Esse 
alerta deve ser complementado com a afirmativa: 
"Desconhecer, como realizar a tarefa ou apenas saber fazê- 
la parcialmente, em face da totalidade do exigível para a 
eficácia, é conduta que fere os preceitos da doutrina da 
moral (ética)". LOPES DE SA (2001. p.151). 


O Guia, o que é? 


Este Guia de Princípios de Conduta Ética 

do Estudante de Educação Física foi cri- 

ado pelo Conselho Federal de 

Educação Física - CONFEF - a partir 

da compreensão de que o reconheci- 

mento social da categoria depende, 

entre outros fatores, da qualidade do 

desempenho profissional, da for- 

mação cultural e do compromisso 

social dos seus profissionais e, especial- 

mente, da conduta humana voltada ao 

bem-estar geral do todos os indivíduos, 

sem discriminação de qualquer natureza. 

Depende, portanto, da postura ética 

assumida por cada um diante da vida. Este 

Guia, diferente- 

mente do Código 

de Etica Profissional, 

destina-se aos acadê- 

micos de Educação 

Física, uma profissão 

que tem como foco 

principal desenvolver 

uma cultura de estilo 

de vida que permita ao 

Cidadão viver e con- 

viver de acordo com 

seus anseios, necessi- 
dades e direitos. 
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Os princípios fundamentais exigíveis a todo estudante de 
Curso da Educação Física são os mesmos constantes do 
Código de Etica do Profissional de Educação Física, por razões 
Óbvias, uma vez que o Estudante está sendo preparado para 
exercer todas as funções inerentes a área e que são os 
seguintes: 


A - Amor à profissão; 


B- O respeito à vida, à igualdade, à 
integridade e aos direitos do indivíduo; 


C - Responsabilidade social; 


D - A ausência de discriminação ou 
preconceito da qualquer natureza; 


E - Respeito à ética nas diversas ativi- 
dades de aprendizagem acadêmico- 
ofissional; 


p 

F - Valorização do significado e da identidade 
profissional no campo da atividade física; 
G 
m 





- Diligência com os que participam de seus 
omentos de aprendizado acadêmico profissional; 





H - Envolvimento nas diferentes especificidades da área do 
conhecimento e do seu futuro campo de atuação, no sentido 
de adequação de suas capacidades às necessidades de desen- 
volvimento das potencialidades humanas, daqueles aos quais 
deverá prestar serviços. 












Il - DOS DIREITOS ] 


São direitos do Estudante de Educação Física: 


01 - Participar da todas as atividades práticas e 
teóricas da sua formação sem que sofra 
descriminação, de qualquer natureza; 


02 - Exigir sempre o maior respeito a 
suas limitações de qualquer natureza; 


03 - Solicitar o pleno desenvolvi- 
mento dos conhecimentos que jul- 
gar necessários ao seu futuro exerci- 
cio profissional; 


04 - Receber explicações coerentes 

com a ética profissional a ser adota- 

da, sem que isso implique em trocas 
e definições prévias de sua inten- 
cionalidade; 


05 - Gestionar pela melhoria da qualidade 
dos meios - Recursos humanos, tecnológi- 

cos, físicos, de equipamentos e materiais, 
necessários ao desenvolvimento das suas ativi- 
dades de formação acadêmico-profissional; 


06 - Participar da elaboração e execução de projetos e 
demais trabalhos científicos sob orientação de docentes 
do Curso ou de profissionais qualificados e habilitados, 
no intuito da melhoria da sua formação acadêmico- 
profissional; 


07 - Comunicar as autoridades competentes, fatos rela- 
tivos a práticas inadequadas e demais procedimentos 
contrários aos princípios da ética. 





= DOS DEVERES . É | 


São Deveres do Estudante de Educação Física: IV - RECOMENDAÇÃO ÉTICA 


O1 - Participar de todas as atividades teóricas e práticas indis- 
pensáveis para sua formação acadêmico-profissional, desde 
que sob orientação permanente; 





O cumprimento dos preceitos Éticos deve ser assumido como 

ação natural, essencial, acima do formal ou compulsório 

que por leis ou obrigações possa ser coercitivamente 
imposto. 


02 - Participar de atividades teóricas e práticas da sua 
formação acadêmico-profissional, tutelado por 
profissional habilitado legalmente sem proceder 
a qualquer ato ou atitude de discriminação 
a pessoas, locais e demais situações e 
meios existentes; 







As ilustrações aqui presentes 
são apenas ilustrativas. Após 
aprovação do leiaute e textos 
deste Guia, novas ilustrações 
serão desenvolvidas, levando- 
se em conta a o tema presente 
[siooMor= [o F-Noj= [o fiar=R 


03 - Participar de ações desenvolvidas 
pelos docentes e pela Instituição onde é 
discente ou outra congênere, que 
tenham como objetivo principal o 
desenvolvimento de suas qualidades e 
capacidades; 


04 - Apurar-se no desenvolvimento de 

estudos e participações em atividades 

práticas e teóricas desenvolvidas no 
ambiente do Curso ou em outros locais, 
desde que tenha a intencionalidade de 
preparação para o futuro exercício; 


05 - Manter relações éticas no trato com indivi- 
duos que estejam participando de atividades 
de formação acadêmico-profissional, sejam eles, 
docentes, beneficiários, participantes, ou outros 
profissionais e estudantes envolvidos; 





06 - Reconhecer os seus limites e suas possibilidades de modo 
a que sua ação não interfira negativamente na qualidade de 
vida das pessoas envolvidas; 


07 - Participar em atividades de aulas ou de estágios, sob 
orientação presencial de profissional qualificado e habilitado; 











08 - Cumprir e fazer cumprir todos os preceitos éticos e legais 
de sua futura profissão. 











GUIA DOS DIREITOS SOCIAIS 


Apresentação 


O objetivo deste guia é mostrar à população brasileira que podemos e devemos exigir os nossos direitos. Para 
isso escolhemos um caminho a partir da Constituição Federal, cujo art. 6º consagra os nossos direitos 
fundamentais como o direito à educação, à saúde, à moradia, à previdência social, ao lazer e ao trabalho. 


Atenção!!! Apesar do direito ao meio ambiente não estar inscrito no artigo 6", ele atravessa todos os outros 
direitos, pois sem Justiça Ambiental, isto é, o equacionamento das questões que relacionam meio ambiente e 
Justiça social, não haverá desenvolvimento e nem justiça. 


No Guia dos Direitos Sociais você vai ficar sabendo: o que diz o artigo 6º e como reivindicar aquilo que a 
norma constitucional garante a cada cidadão brasileiro; como elaborar um relatório de denúncia da violação 
de direitos e aonde ir para encaminhar a sua denúncia e/ou pedir apoio. Ele é uma ferramenta para aqueles que 
querem fazer valer os seus direitos sociais, trazendo informações de como viabilizar esta conquista. 


Além disso, a divulgação deste artigo é de extrema importância para a criação de uma cultura cidadã no 
Brasil. 


Informe-se, oriente-se e faça valer os seus direitos. No guia você também encontrará sugestões de como 
participar da campanha. 


Um abração 


do Brasileirinho e da equipe do Núcleo de Comunicação da FASE 


contatos: www.fase.org.br/artigo6 


Artigo6(afase.org.br 
Tel: XXX — 21 — 2286-1441 
Coordenadora: Sandra Mayrink Veiga - sveiga(mfase.org.br 


1 Apresentação da Fase 


A FASE é uma ONG com mais de 43 anos, com escritórios regionais no Rio de Janeiro, Espírito Santo, 
Bahia, Pernambuco, Pará e Mato Grosso, que contribui na construção de uma sociedade democrática, com 
base no desenvolvimento sustentável, na inclusão social, no acesso à justiça e na universalização dos direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. 


2 Apresentação da campanha e seus objetivos 


A campanha O Brasil tem Fome de Direitos visa dar a mais ampla divulgação ao artigo 6º da Constituição 
Federal, de forma que se exija do Estado (Executivo, Legislativo e Judiciário) o cumprimento dos direitos 
sociais ali estabelecidos através de políticas públicas. 


A adoção de políticas públicas demonstra como que o Estado está agindo nas suas funções de coordenação e 
fiscalização dos agentes públicos e privados para a realização de certos fins essenciais à população. As 
políticas públicas estão ligadas ao resguardo dos direitos sociais e políticos, pois estes demandam do Estado 
prestações positivas e significam o alargamento do leque de direitos fundamentais. 


E preciso que a prática de se exigir o cumprimento dos direitos sociais se torne um hábito enraizado na 
sociedade brasileira. Para isso, a divulgação massiva do artigo 6º, suas implicações e potencialidades, é 
indispensável. 


A promoção dos direitos só se dará através da pressão política exercida pelos movimentos populares 
organizados e as instituições da sociedade civil, mas o uso do recurso de ações judiciais bem como as 
denúncias das violações também são fundamentais. 


OBJETIVOS da campanha 


e Criar uma cultura de direitos no Brasil. 

e Divulgar o artigo 6º e um conjunto de informações básicas sobre como exigir direitos. 

e Contribuir para o fortalecimento das diversas instituições e movimentos na perspectiva da 
reivindicação do cumprimento dos direitos. 

e Mapeare denunciar as principais violações dos direitos nos estados e municípios. 


3. Veja o que diz o artigo 6º: 


“São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 


O artigo 6º que se encontra dentro do titulo sobre os Direitos e Garantias Fundamentais da nossa Constituição 
Federal trata sobre os direitos sociais que devem ser respeitados, protegidos e garantidos a todos pelo Estado. 
São eles 


. Direito à educação: direito de cada pessoa ao desenvolvimento pleno, ao preparo para o exercício da 
cidadania e à qualificação para o trabalho. 


. Direito à saúde: direito ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção 
e recuperação da saúde, bem como à redução do risco de doença e de outros agravos. 


. Direito ao trabalho: direito a trabalhar, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas e 
satisfatórias de trabalho e à proteção contra o desemprego. 


. Direito à moradia: direito a uma habitação permanente que possua condições dignas para se viver. 


. Direito ao lazer: direito ao repouso e aos lazeres que permitam a promoção social e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso de cada indivíduo. 


A 


. Direito à segurança: direito ao afastamento de todo e qualquer perigo e garantia de direitos 
individuais, sociais e coletivos. 


. Direito à previdência social: direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, 
na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da 
sua vontade. 


. Direito à maternidade e à infância: direito da mulher, durante a gestação e o pós-parto, e de os todos 
indivíduos, desde o momento de sua concepção e durante sua infância, à proteção e à prevenção 
contra a ocorrência de ameaça ou violação de seus direitos. 


o Direito à assistência aos desamparados: direito de qualquer pessoa necessitada à assistência social, 
independentemente da contribuição à seguridade social. 


Por que o artigo 6º e não outro? 


Porque ele prescreve os direitos sociais fundamentais e pode servir de base para a luta cidadã contra as 
desigualdades, a pobreza e a discriminação, de tal modo que seu pleno reconhecimento certamente habilitará 
os grupos marginalizados a conquistar uma cidadania plena. 


O artigo 6º serve de plataforma para unificar as lutas e demandas sociais coletivas em nossa sociedade 
porque: 


— Garante uma linguagem unificada entre instituições da sociedade civil e os diversos movimentos 
populares em torno da reivindicação de políticas públicas que garantam os direitos sociais 
fundamentais, 


— Coloca um referencial para orientar a construção do novo Estado Social, 
Barra as tendências regressistas e minimalistas em matéria de direitos sociais, e 


J 


—  Reafirma o caráter integral e universal de construção de um projeto de sociedade com centralidade 
nos direitos. 


4 Como participar? 


e Através da divulgação do artigo 6º com panfletagens e debates, spots de rádio, programa de TV local e no 
desenvolvimento de atividades culturais. 


e Passando os vídeos da campanha produzidos pela FASE e debatendo as violações concretas que a 
população de um determinado bairro, município ou região vive e as soluções para os problemas. 


e Através do debate e da afirmação dos direitos sociais nos processos educacionais, nas mobilizações sociais e 
na formulação das políticas públicas. 


e Ações jurídicas através do Ministério Público e/ou Defensoria Pública. 


e Realizando atividades de capacitação de grupos e instituições em como exigir e montar ações individuais 
e/ou coletivas na Justiça. 


e Na construção de esferas públicas onde os problemas das comunidades e dos sujeitos sociais são 
apresentados com a perspectiva de uma nova aliança contra as desigualdades. 


e Formando uma rede, núcleo ou fórum regional em defesa dos direitos garantidos pelo artigo 6º junto com 
sindicatos, associações, grupos artísticos, rede pública de ensino, movimento pela moradia, igrejas etc. para 


ações conjuntas. Veja no anexo 2 sugestões de como montar um núcleo regional. 


e Montando um dossiê das violações locais e/ou regionais para denunciá-las (elaboração de relatórios que 
possam descrever (através de provas) as violações nas comunidades, no município, na região). 


e Colocando em seu site pessoal ou da sua instituição um banner da campanha. 


e Incluindo o material de divulgação da campanha em sua mala direta e/ou fornecendo o seu cadastro para 
que isso possa ser feito pela FASE. 


5 Como garanto o cumprimento dos meus direitos? O que devo fazer? 


Existem vários degraus que você deve percorrer para que esses direitos sejam garantidos. 


1. SABER QUE VOCÊ E IMPORTANTE: parece bobagem, mas esse é o passo fundamental para a 
conquista dos seus direitos. Entender que você é um ser humano tão importante quanto qualquer 
outro e, portanto, digno de ter direitos e de fazer com que seus direitos sejam cumpridos é o 


principio dessa caminhada. 


2. CONHECERSEUS DIREITOS: énecessário que você conheça seus direitos para poder exigir que 
eles sejam cumpridos. 


3. CONHECER E IDENTIFICAR O CONFLITO OU SITUAÇÃO DE VIOLAÇÃO: | é preciso que a 
violação fique clara, explicita. Para tanto podemos fotografar, filmar em vídeo, recolher 
testemunhas e colher depoimentos que comprovem a violação. Além disso, é ideal que seja feito um 
relatório sobre o ocorrido (dizer quais direitos foram violados, como foram violados e há quanto 
tempo isso tem acontecido) e, no caso da violação ser em relação a várias pessoas, reunir as vítimas 
(anotar: nome e sobrenome, endereço, telefone, profissão e estado civil). 


4. PROCURAR AJUDA: exigir o cumprimento de seus direitos fica mais difícil se você está sozinho e 
por isso é sempre bom pedir ajuda. Você dispõe de uma série de instituições para obter um acesso 
mais amplo à justiça: a Defensoria Pública, o Ministério Publico, além dos inúmeros serviços de 
assessoria jurídica gratuita disponibilizados por entidades da sociedade civil e por faculdades de 
direito (escritórios modelo). 


5. INFORMAR 4 OPINIÃO PÚBLICA: Não é suficiente denunciar os fatos perante as autoridades, é 
conveniente torná-los público, isto é, fazer com que a opinião pública tome conhecimento das 
violações. Devemos tentar fazer isso por todos os meios ao nosso alcance: jornais, rádio, televisão, 
boletins etc. Esse é um meio muito eficaz para pressionar as autoridades e mobilizar a sociedade. 


6. ESTAR SEMPRE ANTENADO: durante o processo ou mesmo depois da efetivação dos resultados 
esperados, você deve seguir vigilante em relação aos seus direitos. Você deve ser um guardião 
constante dos seus direitos ajudando assim a construir uma cultura de exigência e garantia dos 
direitos. 


Deixe-me ver se entendi... para exigir o cumprimento dos meus direitos eu posso usar de 
mecanismos não-jurídicos e de mecanismos jurídicos? 


Exatamente. Os mecanismos não-jurídicos não levam a luta pelos direitos para o âmbito do 
Judiciário, esta fica no plano político onde o cidadão tem até maior influência. Esses instrumentos 
basicamente dependem da movimentação e organização do maior número de pessoas possível para pressionar 
a atuação do Estado. É essencial reunir vizinhos, colegas de trabalho ou de estudo para dialogar sobre a 
situação que se está vivendo, analisá-la e procurar coletivamente alternativas para enfrentá-la. Isto porque a 
melhor maneira de impedir que essas violações continuem ocorrendo é unindo esforços. Quanto mais pessoas 
estejam informadas sobre as violações que estão sofrendo e o que podem fazer em relação a isso, mais fácil 
será exigir efetivamente seus direitos. 


A melhor forma de mobilizar a população que está sendo violada é buscando lideranças que tenham 
influência entre essas pessoas. Por exemplo: associações que trabalhem dentro ou com as comunidades, 
líderes comunitários, escolas presentes nestes locais, rádios e TVs comunitárias etc. Mas quando esses não 
são suficientes, o jeito é recorrer aos mecanismos jurídicos e cobrar seus direitos junto ao juiz, sempre 


contando com a ajuda da Defensoria Pública ou do Ministério Público. 


E como sei quando devo pedir ajuda à Defensoria Pública ou quando devo pedir ajuda ao Ministério 
Público? 


A Defensoria Pública é o órgão responsável por prestar assistência jurídica integral e gratuita às pessoas 
que não possuem recursos financeiros para pagar um advogado. Além disso, também podem acompanhar 
casos relacionados à violação de direitos humanos, como é o caso do estado do Rio de Janeiro, que já conta 
com o Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos específico para esse fim. 


O Ministério Público tem a função de defensor dos interesses sociais e individuais indisponíveis, ou 
seja, direitos que os indivíduos não podem abrir mão. E o fiscal da lei e da sociedade. 


Portanto, ambos os órgãos podem receber denúncias de violações aos direitos que estão descritos no 
artigo 6º. Para encontrar os endereços desses órgãos mais próximos a você veja no fim deste guia ou se você 
puder entre nos seguintes endereços eletrônicos: 


o Defensoria Pública: http://www .defensoria.df.gov.br/ 
. Ministério Público: http://www .brasil.gov.br/estr mpu.htm 


Em algumas cidades não há Defensoria Pública; nesses casos a Procuradoria Geral de cada Estado tem 
núcleos especializados para assessorar jurídica e gratuitamente a população (ex: estado de São Paulo — 
Procuradoria de Assistência Jurídica). 


Outros órgãos e instituições: 
Escritórios de advocacia das faculdades 
Seccionais da OAB (escritório modelo) 
PROCONSs 
Juizados especiais 


Balcões de direito 


Se eu decidir procurar a Defensoria Pública, o que devo fazer? E se eu optar pelo Ministério Público, 
como devo agir? 


Se você optar pelo Ministério Público deverá procurar a sede mais próxima, fazer sua denúncia 
contando quais direitos estão sendo violados e de que forma. Você deve levar todo tipo de prova necessária 
(fotos, vídeos, testemunhas etc.) fazendo atenção ao que é prova e ao que é indício. A partir dessas 
informações, o procurador irá promover a abertura de inquérito civil público, para investigar a situação e as 
violações e, se achar necessário, promoverá uma ação civil pública. 


Se você quiser fazer uma denúncia, mas não puder se dirigir à sede do Ministério Público, 
poderá enviar uma carta (anônima se preferir) ao mesmo endereço. Sua denúncia será distribuída para 
a Promotoria mais perto do local onde ocorreu a violação. 

Você poderá acompanhar o que está acontecendo indo até a sede (preferencialmente) ou por 
telefone. Tenha em mãos o número de protocolo que foi dado no momento em que você fez a denúncia; 
se sua denúncia foi por carta, basta que você ligue para um dos telefones acima e diga o nome do 
requerente (você, se for o caso). Se a sua denúncia for anônima, especifique o assunto no envelope e no 
conteúdo da carta; na hora de fazer a consulta, siga os mesmos passos, mas dizendo o título da 


denúncia ao invés do nome do requerente. Não se esqueça de pedir o número do protocolo, que poderá 
servir para futuras consultas. 


ATENÇÃO: Sua denúncia deve estar bem fundamentada, baseada em fatos verdadeiros, sem 
exageros e omissões, pois assim ela merecerá crédito e será respeitada. Veja no anexo 1 como fazer um 
relatório de violação de direitos. 


Uma ação civil pública pode ser proposta, entre outros, por associação/ ONGs (ver art. 5º da lei 
7347 de julho de 1985) ou pelo Ministério Público. No caso da associação, basta que essa exista há mais de 
um ano e que tenha como objeto o motivo da denúncia. O cidadão não pode individualmente propor uma ação 
civil pública, mas pode provocar o Ministério Público, como já dito anteriormente, para que esse tome as 
devidas providências. 


Já uma ação popular pode ser proposta por um indivíduo, mas é sempre bom ter a ajuda de um 
advogado, que pode ser encontrado no Núcleo da Defensoria Pública de cada estado. Mas não é só para isso 
que serve a Defensoria. Chegando lá você deve procurar um dos núcleos de atendimento específico para 
direitos coletivos e pedir a ajuda de um defensor, contando-lhe sobre a violação do direito para que esse dê 
orientações a respeito do que deve ser feito. 


Essas ações devem procurar sempre envolver o maior número possível de pessoas visando garantir o 
cumprimento dos direitos em situações onde todas estejam sofrendo com o mesmo problema. As pessoas que 
não entraram no início do processo poderão entrar posteriormente. 


Mas essa história de exigir que se cumpram os meus direitos não deve funcionar. Existe alguém que já 
conseguiu isso? 


De fato, existem diversos exemplos de pessoas e/ou grupos que conseguiram reivindicar seus direitos 
apenas através de organização e uso dos instrumentos corretos. 


Algumas Jurisprudências dos Direitos Sociais 


Direito à Educação: 
. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/ Processo: 2002.001.27540 


Direito à Educação e à Assistência - Com essa decisão, o Estado ficou responsabilizado por colocar 
adolescente com deficiência física em escola de rede educacional privada, caso não encontre escola 
da rede pública com instrumentos que permitam a frequência dos deficientes às aulas e que 
garantam seu desenvolvimento intelectual. 


o Com esse acórdão ficou assegurado a um jovem o direito de permanecer no curso de Engenharia de 
Computação e terminar o respectivo curso, do qual havia sido afastado pela universidade por não 
conseguir pagar as mensalidades devido à exacerbação dos valores correspondentes ao atraso no 
pagamento das mensalidades do penúltimo período: “... o ato da autoridade, ... que impediu o 
prosseguimento do curso, viola o seu direito líquido e certo de exercício da cidadania, que a 


Constituição Federal garante a todos independentemente da raça, cor, sexo, idade ou escala social 
...", (Apelação Cível n. 2004.001.00189, 15º Câmara Cível) 


. Neste acórdão se decidiu que o “...menor impetrante deve ser matriculado no colégio onde já 
estuda sua irmã, próximo ao local de trabalho da mãe...”. Aqui se dá preferência ao interesse do 


jovem em idade escolar e não ao do administrador do colégio. (Apelação Cível n. 2004.001.00659, 
17º Câmara Cível) 


. O município, como confirmado por esse acórdão deve responsabilizar-se pelo acesso à educação e 
pela garantia de atendimento educacional especializado aos deficientes, preferencialmente na rede 
regular de ensino. “... Autor menor, deficiente visual e hipossuficiente, que estuda em Município 
diverso do que reside, por não possuir este escola e professores especializados em deficientes 
visuais. Transporte de um Município para o outro, cujas despesas devem ser providas pelo 
Município em que reside...”. (Apelação Cível n. 2002.001.28421, 17º Câmara Cível) 


o Esse acórdão possibilitou que servidor público militar, ao ser transferido em razão da sua profissão, 
pudesse ter sua matrícula garantida num estabelecimento de ensino nessa nova localidade: “...A lei 
protege o servidor público, ao ser removido no interesse da Administração, proporcionando a si € 
seus dependentes o direito à matrícula em estabelecimento de ensino congênere, desde que 
respeitada a natureza das instituições: se pública ou privada...”. (Apelação Cível n. 
2002.001.12708, 12º Câmara Cível) 


Direito à Moradia: 


. “Não obstante tratar-se de obra irregular, com omissão do Município, em se tratando de Habitação, 
que é Direito Social, consagrado no artigo 6, da Constituição Federal de 1988, a sua demolição 
importará em violação concreta e inexplicável ao direito liquido e certo de Habitação da 
impetrante, bem como do direito de igualdade de tratamento, insculpido no artigo 5º, daquela 
Carta.” (Mandado de Segurança n. 2002.004.01892, 15º Câmara Cível) 


Direito à Moradia: 


o Esse acórdão restabeleceu a decisão que recolhia o mandado de prisão de membros do Movimento 
Sem Terra. “Movimento popular visando a implantar a Reforma Agrária não caracteriza crime 
contra o patrimônio. Configura direito coletivo, expressão da cidadania, visando a implantar 
programa constante da Constituição da República. A pressão popular é própria do Estado de 
Direito Democrático.” (STJ — HC n. 5.574/SP —- 6º T. -m.v — 8.4.97- relator Ministro William 
Patterson) 


. Aproximadamente 300 famílias invadiram uma faixa de domínio ao lado da Rodovia BR 116 lá 
construindo barracos e o DNER quer ia expulsá-los do local. Mas com essa senteça ficou decidido 
que eles poderiam permanecer no local até que o conflito fosse resolvido judicialmente e que se 
chegasse a uma conclusão definitiva sobre o assunto. (8º Vara federal de Belo Horizonte — 
Processo n. 95.0003154-0 — Juiz Antônio Francisco Pereira) 


. Noventa ou mais famílias ocuparam os terrenos de três casais, para os quais a área representava 
muito, mas não de maneira tão fundamental como para os ocupantes. Por isso esse acórdão negou o 
pedido de reintegração liminar na posse desse imóvel, apesar da ocorrência do esbulho possessório. 
(Vara Cível da Comarca de Paranacity — Processo n. 351/96 — Juíza Márcia Andrade Gomes 
Bosso) 


. Esse acórdão concluiu que os direitos fundamentais das 600 famílias do Movimento Sem Terra 
acampadas em terreno da Merlin S/A Indústria e Comércio de Óleos Vegetais devem ser 
protegidos antes do direito puramente patrimonial dessa empresa, permitindo que essas famílias 
permanecessem no terreno ocupado. “Inobstante ser produtiva a área, não cumpre ela sua função 
social, circunstância esta demonstrada pelos débitos fiscais que a empresa proprietária tem perante 
a União. Imóvel penhorado ao INSS.” (TJ/RS — AI n. 598.360.402 — 19º Câmara Cível — m.v. — 
6.10.98 — relator Desembargador Carlos Rafael dos Santos Jr.) 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


não devem ser concebidas como prestação de serviço 
(da primeira à Segunda), mas como oportunidade de 
fecundação mútua e preservação das particularidades”; e 
(4) “a educação em Direitos Humanos deve impregnar o 
cotidiano escolar por meio de sua tematização curricular e 
do fomento de práticas escolares em consonância curricular 
e do fomento de práticas escolares em consonância com 
seus princípios”. (CARVALHO, 2007). 


Acresce, ainda segundo o ensinamento desse eminente Professor, 
que essa educação ética deve desenvolver-se com base no “ideal de uma 
educação que se empenhe em formar e aprimorar a conduta dos jovens” 
(CARVALHO, 2007) dando-se prioridade ao processo de conscientização, 
de forma que as pessoas compreendam que a liberdade de uns não é 
nada sem a liberdade de todos; a liberdade não é nada sem a igualdade; a 
igualdade deve estar no coração e na cabeça de cada um e não pode ser 
comprada ou imposta (RIBEIRO, 1981, p. 312-313). 

Essa ação educativa deve ser promovida, nas escolas ou fora 
delas, no nosso entendimento, com estrita preservação da verdade e da 
memória, através da formação problematizadora em direitos humanos 
de educadores e educandos, baseada, fundamentalmente, na utilização 
de múltiplas formas, tais como publicações, teatro, vídeos, seminários, 
internet, debates, palestras, conferências e pesquisas, dando-se ênfase 
também à cultura institucional de sua formação continuada e ao fomento 
de práticas em consonância com os princípios já referidos. Ademais, 
repita-se: há de se visar à “formação intelectual do professor do que de 
recursos técnicos e procedimentos de ensino”, criando-se “oportunidades 
de reflexão e compreensão de aspectos do mundo contemporâneo que 
têm profunda repercussão na tarefa educativa” (CARVALHO, 2007). 

É preciso combater o processo de alienação e desconhecimento do 
passado. E a educação, inclusive a extra-curricular e extra-escolar, também 
consiste em um instrumento eficaz que, com a ajuda dos agentes-educadores, 
eruditos e não eruditos, possibilita aos setores populares descobrirem 
novas formas de luta e de resistência. Criam, com essa ajuda, outros meios 
de associacionismos como sindicatos, movimentos populares, associação 
de moradores. Esses grupos, por gerarem educadores entre as próprias 
pessoas do povo, promovem outras situações vivas de aprendizagem, 
conduzindo à participação e organização populares. 
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Lotes de terreno urbanos tragados por uma favela deixam de existir e não podem ser recuperados, 
fazendo, assim, desaparecer o direito de reivindicá-los. O abandono dos lotes urbanos caracteriza 
uso anti-social da propriedade, afastado que se apresenta do princípio constitucional da função 
social da propriedade. Permanece, todavia, o direito dos proprietários de pleitear indenização 
contra quem de direito. (TJ/SP — Apelação Cível n. 212.726-1-4-SP - 8º Câmara - v.u. - 16.12.1994 
- relator Desembargador José Osório) 


Essa sentença permitiu que fosse mantida a posse de áreas urbanas, pertencentes ao poder público e 
a uma loteadora, por miseráveis, que as ocuparam para obtenção de abrigo. “Alguns deles, 
inclusive, cumprindo um dever legal de proteção a menores, buscam na área proteção para seus 
filhos; outros cansados de promessas políticas de solução ao problema da casa própria ("há 8 anos 
na lista de espera por uma casa popular"), não suportam o pagamento de alugueres; outros, ainda, 
afetados pelo desemprego, ou por salários miseráveis, são impedidos de encontrar outra solução 
que lhes propicie vida revestida do mínimo de dignidade.” Obtiveram o direito de permanecer no 
local como possuidores até que o conflito fosse resolvido judicialmente e que se chegasse a uma 
conclusão definitiva sobre o assunto. (7º Vara da Comarca de Londrina-PR — Reintegração de 
Posse — Processo n. 155/98 — Juiz José Cichocki Neto) 


Direito à Proteção aos Desamparados: 


“Em defesa da cidadania, o ordenamento jurídico nacional atribui ao Poder Público dever político 

constitucional, de cumprimento impostergável, em todas as dimensões da organização federativa, 
de proporcionar às pessoas proteção à saúde e de dispensar assistência aos desamparados, através 
de um conjunto de medidas sempre associadas ao imperativo de solidariedade humana.” (Apelação 
Cível n. 2002.001.02905, 16º Câmara Cível) 


Direito à Saúde: 


Esse acórdão confirma o dever do Estado de fornecer medicamentos aos que deles necessitem. “A 
autora é portadora de patologia, exigindo-lhe medicamentos de uso regular e contínuo, donde 
direito constitucional à saúde e à vida, cabendo, pois, aos entes estatais, o dever de custear seu 
tratamento...”. (Apelação Cível n. 2003.001.20799, 3º Câmara Cível) 


Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/ Processo: 2004.002.04029 


Com essa decisão, o Município ficou responsabilizado pelo fornecimento gratuito dos remédios 
necessários à sobrevivência de portadora de doença grave que não possuía os recursos financeiros 
suficientes. 


Direito ao Trabalho: 


Esse acórdão garantiu ao trabalhador (portador de doença que pode levá-lo à morte) o direito à 
estabilidade no emprego, condição que estava prestes a adquirir quando foi demitido, já que era 
absolutamente necessário o exercício de sua atividade profissional no combate de sua doença. Foi 
verificada a urgência para garantir que o empregado exerça suas funções enquanto apto para isso. 
(TST — ROMS n. 197.134-MG — v.u. — 17.12.96 — relator Ministro Cnea Moreira) 


ANEXO 1 


Como fazer um relatório de violação de direitos 


Situações em que pessoas, grupos ou comunidades têm seus direitos violados e desrespeitados podem ser 
denunciadas. Mas como”? Não é tão complicado. Basta reunir o máximo possível de informação num 
documento assinado por alguém responsável. 


Entenda como fazer um relatório de denúncia às autoridades lendo as orientações abaixo. Atenção!!! Cada 
passo será uma parte do seu relatório. 


1 - Em primeiro lugar é preciso dizer quem são as pessoas que têm seu direito desrespeitado. Você deve 
caracterizar este grupo de pessoas. Um exemplo fictício: moradores da comunidade João de Deus, em sua 
maioria trabalhadores informais, quase todos vivendo em família com três filhos em média, as casas da 
comunidade são de alvenaria mas não há tratamento de esgoto, que corre a céu aberto. Quantas pessoas são ao 
todo? Vamos imaginar que a comunidade tenha 100 famílias que, em média, têm 5 pessoas. Podemos estimar 
então que a comunidade conta com cerca de 500 pessoas. 


2 - Do que estas 500 pessoas reclamam? Qual a violação a seus direitos? No nosso exemplo, a comunidade 
João de Deus não tem tratamento de esgoto. Isso causa doenças nas crianças, despesas extras com remédios e 
leva mal cheiro para dentro das casas. Mas esse é só um exemplo: você pode denunciar que não estão 
respeitando seu direito à educação, à saúde, ao lazer, à moradia etc. 


3 - É hora de dizer quem está causando o problema. A comunidade João de Deus precisa urgentemente que 
respeitem seu direito à saúde e por isso precisa de tratamento para o esgoto. Naturalmente, ela vai 
responsabilizar o poder público (município, estado ou governo federal), já que esgoto tratado é uma obrigação 
do Estado. Para cada situação, vai haver um ou vários responsáveis. É preciso identificá-los muito bem e 
escrever isso no relatório, é frequente que a causa da violação do direito à saúde seja, por exemplo, uma 
indústria. 


4 - Depois disso, conte a história do caso. Desde quando o direito está sendo desrespeitado? Como isso 
começou? O que está acontecendo com as pessoas? Tem aparecido doenças respiratórias, erupções na pele? 
Houve melhora ou a situação só piorou? Quem já esteve no local para tomar conhecimento do problema? As 
pessoas atingidas já se mobilizaram de alguma forma para resolver? Qual foi o resultado? Estas perguntas, e 
tudo mais que for necessário para contar a história completa do problema, deve ser escrito no relatório. 


5 - E muito importante dizer também o que as autoridades já fizeram para mudar a situação. Se não tiverem 
feito nada, diga isso. As vezes, as autoridades tomam atitudes pela metade e as comunidades acham isso 
insuficiente. Nesses casos o problema continua, portanto isso precisa ser relatado. Ou seja, você deve contar o 
que já foi feito para resolver, seja da parte das autoridades ou da própria comunidade. É claro que o simples 
fato de fazer uma denúncia quer dizer que nada do que foi feito antes deu uma solução definitiva para o 
problema. 


6 - Para que sua denúncia seja levada a sério, ela tem que ser baseada em depoimentos reais de vítimas e 
testemunhas. Você não precisa entrevistar as 100 famílias da comunidade João de Deus. Mas é necessário que 
você monte uma boa amostra. Pegue o nome completo e endereço de seus entrevistados. Eles deverão relatar 
a situação de desrespeito em que vivem. As entrevistas têm que ser bem detalhadas para que o problema fique 
bem evidente e caracterizado. Além de vítimas da violação, entreviste também testemunhas, pessoas que 
viram ou ouviram a violação. As entrevistas são importantes para que a denúncia não fique parecendo boato, e 
sim um relatório sério sobre fatos verdadeiros. Se houver possibilidade e a violação específica permitir anexe 
fotografias que comprovem o problema que está sendo causado pela violação de um direito. 


7 - Não se esqueça de reunir material já publicado sobre o problema. Matérias de jornal, revista, rádio e TV 
são muito úteis em seu relatório. Além disso, procure saber se pesquisadores já estudaram o problema. Se 
houver algum estudo, é bom colocá-lo em anexo ao relatório. 


8 - Depois desse trabalho, você terá um pequeno dossiê em suas mãos. Um relatório que vai contar tudo sobre 
uma violação de direitos que atinge um grupo de pessoas de um determinado lugar. Mas falta uma coisa: um 
responsável pela informação. Quem organiza este documento deve se responsabilizar por ele. Pode ser uma 
pessoa ou mais pessoas. Pode ser também um grupo organizado, uma associação, uma ONG, uma paróquia 
etc. Mas é preciso que os responsáveis assinem embaixo de seu nome completo e que coloquem o endereço. 
Atenção: não se esqueça de pôr data e local no documento. 


9 - Uma última informação importante. É muito bom que todos aqueles que deram depoimentos, sejam 
vítimas ou testemunhas, assinem o documento também. Mas muitas vezes estas pessoas sentem medo de 
represálias. Neste caso, não cite o nome destas pessoas no relatório, mas diga que o senhor X ou a senhora Y 
tiveram medo de se identificar e que por isso sua identidade foi mantida em segredo. 
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ANEXO 2 


Sugestões para a montagem de um núcleo regional para 
fazer valer o artigo 6 da Constituição Federal 


1) O primeiro passo é pensar e debater internamente até onde a instituição que está pensando em puxar 
a organização do núcleo e/ou fórum no primeiro momento tem condições de ir, isto é, qual a 
abrangência territorial de suas instituições amigas e/ou parceiras que ela consegue articular em um 
primeiro momento.. 

2) O segundo passo, após a discussão, é preparar o convite para um encontro junto às outras 
instituições da região escolhida, isto é, as instituições do bairro ou do município ou vários 
municípios conforme a capacidade de convocação da instituição. 

Atenção! Este convite deve ser bem pensado, pois as instituições convidadas têm que se sentir 
convencidas de que será um encontro importante para a melhoria da qualidade de vida das populações dos 
locais. 


3) Preparar a reunião. Discutir como será encaminhada a reunião. A minha sugestão é que se comece 
com uma apresentação de cada pessoa presente através da técnica do cochicho ou da teia dependendo do 
tamanho do grupo. 


4) Colocar os objetivos da reunião (que sejam colocados de forma bem sucinta e clara) 


Sugestão: 


1. Esclarecer que a promoção dos direitos só se dará através da pressão política exercida pelos 
movimentos populares organizados e instituições da sociedade civil; 


2. Por isso é importante a convocação de uma reunião que discutirá a formação de um núcleo ou fórum 
para lutar pelo cumprimento dos direitos fundamentais inscritos no artigo 6º da constituição federal; 


3. Desta forma, teremos uma ação integrada e conjunta no território, isolando a possibilidade de 
fragmentação, fortalecendo as instituições presentes. Ademais, o uso do recurso de ações judiciais, 
bem como as denúncias das violações também são fundamentais e isso só podemos fazer de maneira 
articulada. 


5) Passar o vídeo que a FASE fez com o primeiro programa. 
Abrir o debate tendo um roteiro de perguntas a serem feitas aos presentes. 


Sugestão: 
É importante criar uma cultura de direitos no Brasil? Por quê? 
A divulgação do artigo 6º e um conjunto de informações básicas sobre como exigir direitos ajuda 
na criação desta cultura? 
As instituições aqui presentes poderão também se fortalecer com essa perspectiva da reivindicação do 
cumprimento dos direitos. Por quê? 
Que ações podemos fazer nesse primeiro momento para a divulgação do artigo 6º e de como exigir os 
direitos? 


O que vocês acham da gente começar a articular o núcleo ou fórum do artigo 6º? 
6) Se as pessoas acharem interessante a proposta e estiverem animadas realizando a importância de 
uma ação conjunta, então fazer um pequeno plano de ação colocando num quadro negro ou em papel 
de rolo que deverá ser copiado por todos os presentes: 

O que? (tipo de ação) Quando? (data) Onde? (local) Quem? (a pessoa da instituição que será responsável 


pelo cumprimento do compromisso marcado ali perante as outras instituições) Como? (com que recursos será 
desenvolvida a ação). 


l 


Marcar a próxima reunião dando como dever de casa para as instituições o início da feitura do relatório 
de violação dos direitos de cada localidade, entregando o passo a passo a seguir (se desejado, uma vez 
elaborado o relatório, a FASE poderá auxiliar vendo se está tudo conforme as exigências de feitura de um 
bom relatório de violação de direitos, basta que a instituição nos envie uma cópia que retornaremos com 
as recomendações necessárias se assim for preciso). 
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Bem-Vindo aos 


Estados Unidos: 
Um Guia para Imigrantes Recem-Chegados 


Parabéns por se tornar residente permanente dos Estados Unidos da América. Em nome do Presidente dos 
Estados Unidos e do povo americano, gostaríamos de lhe dar as boas-vindas e desejar todo o sucesso nos 
Estados Unidos. 


Os Estados Unidos possuem uma longa história de acolher imigrantes provenientes de todas as partes do 
mundo. Os Estados Unidos valorizam as contribuições dos imigrantes, que continuam a enriquecer este 
país e preservar o legado de ser a terra da liberdade e da oportunidade. 


Como residente permanente dos Estados Unidos, você tomou a decisão de tornar este país seu lar. 
Enquanto trabalha para atingir seus objetivos, reserve um tempo para conhecer este país, sua história e seu 
povo. De agora em diante, construir o futuro deste país e garantir seu sucesso contínuo passaram a ser 
tanto um direito como uma responsabilidade sua. 


Oportunidades empolgantes aguardam você no momento em que inicia sua vida como residente deste 
grande país. Bem vindo aos Estados Unidos! 


Serviço de Cidadania e Imigração dos EUA 


COMO SE ESTABELECER NOS ESTADOS UNIDOS 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O desenvolvimento dessa ação educativa, com a preservação da 
verdade e da memória históricas, é imprescindível, pois, ainda hoje, países 
como o Brasil se defrontam com desdobramentos inaceitáveis e anacrônicos 
para o século XXI, consistente no modo comodista e ideológico de 
resolver as sequelas causadas pela repressão desencadeada pelos governos 
da doutrina de segurança nacional — onde se forja a não revelação da verdade 
e se aceita a continuidade da violência em todos os seus aspectos. 


A verdade e a memória no processo educativo 


A restauração da memória das violências praticadas na ditadura 
militar é transcendente no tempo e no espaço: a repressão ainda vigora 
e continua a incidir, atualmente, sobre os integrantes das classes sociais 
menos favorecidas. Ela, aliás, é um ponto comum aos países latino- 
americanos, vítimas da Doutrina de Segurança Nacional, com mais ou 
menos intensidade no Brasil. Contudo, vigora com formas bastante 
semelhantes, na medida em que os golpes militares, que se abateram, nos 
anos 1960 e 1970, como um pesadelo sustentado na ideologia da segurança 
nacional, estabeleceram o regime de terror, do medo que segrega, angustia 
e paralisa o ser humano, despojando-o do sagrado direito de ser livre, e, 
pior, permitindo uma violência inusitada do Estado, praticada por forças 
policiais e milícias privadas. 

Consterna e admira a persistência, ainda hoje, da tentativa da 
desconstituição da memória, através de um discurso conservador — 
procedimento, este sim, deseducativo e contrário aos valores éticos e aos 
direitos humanos —, sobretudo em parte da chamada classe política, onde, 
essencialmente, deveria prevalecer o compromisso com a dignidade da 
pessoa humana e com a verdade. Até porque o homem público não deve 
e não pode se eximir da verdade, nem pode cultivar o segredo. 

Entretanto, infelizmente, constata-se aí, como ensina Hannah 
Arendt, (2006) que verdade e política não se dão bem uma com a outra: 
na política, tudo deveria necessariamente depender da conduta pública e 
da consciência de que o compromisso com a verdade é um direito que 
deve ser considerado como sagrado, como forma de fazer prevalecer a 
dignidade humana e a justiça. 
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órgãos federais. 


Departamento de Educação (ED) 

US. Department of Education 

400 Maryland Avenue SW 

Washington, DC 20202 

Tel.: 1-800-872-5327 

Para deficientes auditivos: 1-800-437-0833 
http://www.ed.goy 





Comissão de Oportunidades Iguais de Emprego 
(EEOC) 

US. Equal Employment Opportunity Commission 
1801 L Street NW 

Washington, DC 20507 

Tel.: 1-800-669-4000 

Para deficientes auditivos: 1-800-669-6820 
http://www.eeoc.goy 





Departamento de Saúde e Serviços Humanos 
(HHS) 

Us. Department of Health and Human Services 
200 Independence Avenue SW 

Washington, DC 20201 

Tel.: 1-877-696-6775 

http://www.hhs.goy 





Departamento de Segurança Interna (DHS) 
Us. Department of Homeland Security 
Washington, DC 20528 
http://www.dhs.gov 





Serviço de Cidadania e Imigração dos EUA 


(USCIS) 
Tel.: 1-800-375-5283 


Para deficientes auditivos: 1-800-767-1833 


http://www.uscis.gov 





Alfândega e Proteção de 
Fronteiras dos EUA (CBP) 
Tel.: 202-354-1000 


http://www.cbp.gov 


Policiamento de Alfândega e 
Imigração dos EUA (ICE) 


http://www.ice.gov 


Departamento de Moradia e Desenvolvimento 
Urbano (HUD) 

US. Department of Housing and Urban 
Development 

451 7th Street SW 

Washington, DC 20410 

Tel.: 202-708-1112 

Para deficientes auditivos: 202-708-1455 


http://www.hud.gov 


Departamento de Justiça (DOJ) 
U.S. Department of Justice 

950 Pennsylvania Avenue NW 
Washington, DC 20530-0001 
Tel.: 202-514-2000 


http://www.usdoj.gov 


Serviço de Receita Interna (IRS) 
Tel.: 1-800-829-1040 
Para deficientes auditivos: 1-800-829-4059 


Sistema do Serviço de Seleção (SSS) 
Selective Service System 

Registration Information Office 

PO Box 94638 

Palatine, IL 60094-4638 

Tel.: 1-847-688-6888 

Para deficientes auditivos: 1-847-688-2567 


http://www.sss.gov 


Administração do Seguro Social (SSA) 
Social Security Administration 

Office of Public Inquiries 

6401 Security Boulevard 

Baltimore, MD 21235 

Tel.: 1-800-772-1213 

Para deficientes auditivos: 1-800-325-0778 


http://www.socialsecurity.gov 


Liv 


Departamento de Estado (DOS) 
US. Department of State 

2201 C Street NW 

Washington, DC 20520 

Tel.: 202-647-4000 
http://www.state.gov 


PARA OBTER MAIORES INFORMAÇÕES 
DO USCIS: 


Visite nosso site: http://www.uscis.goy. 


Ligue para o Centro de Serviço de Atendimento: 
1-800-375-5283 ou 1-800-767-1833 (deficientes 
auditivos). 





Para obter formulários do USCIS, ligue para 
1-800-870-3676 ou acesse o site do USCIS. 





Sobre este Guia 


Ajustar-se à nova vida nos Estados Unidos levará algum tempo. Este guia contém informações 
básicas que o ajudarão a se ajustar aos Estados Unidos e encontrar o que você e sua família precisam 
para a vida cotidiana. O guia também resume informações importantes sobre o seu status legal e 
sobre os órgãos e organizações que fornecem os documentos ou serviços essenciais de que precisa. 


Como residente permanente, você deve começar a aprender mais sobre este país, seu povo e seu sistema de 
governo. Utilize este guia para conhecer os seus direitos e responsabilidades como novo imigrante, para 
entender o funcionamento dos governos federal, estadual e local e para aprender sobre eventos históricos 
importantes que moldaram os Estados Unidos. Este guia também explica a importância de participar de 
sua própria comunidade e oferece sugestões para ajudá-lo a fazer isso. 


Este guia apresenta um resumo geral dos direitos, responsabilidades e procedimentos relacionados com 
residentes permanentes. Para obter informações mais específicas e detalhadas, você deveria consultar 

a legislação, regulamentação, formulários e orientação do Serviço de Cidadania e Imigração dos EUA 
(USCIS). Deveria sempre consultar esses recursos mais detalhados para obter informações mais específicas 
sobre os seu caso ou pergunta de imigração. A maioria das informações de que você precisa podem ser 
obtidas no site do USCIS, no endereço http://wwwc.uscis.gov. Para obter formulários do USCIS, ligue 
para 1-800-870-3676 e, para obter maiores informações, ligue para o Centro Nacional de Serviços ao 
Consumidor do USCIS, no número 1-800-375-5283 ou 1-800-767-1833 (para deficientes auditivos). 


Onde Obter Ajuda 


Este guia ajudará você a começar, mas não poderá responder a todas as perguntas que tiver sobre a 

vida nos Estados Unidos. Para encontrar informações adicionais, talvez queira entrar em contato com 
alguma repartição do governo municipal, estadual ou federal para saber sobre os serviços de que precisa 
ou consultar uma organização local que ajuda novos imigrantes a se adaptarem à vida aqui. É possível 
encontrar essas repartições e organizações utilizando os recursos gratuitos descritos abaixo. 


A Biblioteca Pública 

As bibliotecas públicas nos Estados Unidos são gratuitas 
e abertas a todos. Existem bibliotecas em quase todas 
as comunidades. Os funcionários da biblioteca podem 
ajudá-lo a encontrar informações sobre quase todos os 
assuntos e podem lhe dar uma carteira da biblioteca, que 
permite pegar itens emprestados, como livros e vídeos, 
gratuitamente. A maioria das bibliotecas também 
possui jornais locais que pode ler e computadores que 
pode usar para realizar buscas na internet. Peça ao 
funcionário da biblioteca para mostrar como utilizar o 
computador para realizar buscas na internet. 





Algumas bibliotecas dão aulas gratuitas sobre buscas na 
internet. Algumas bibliotecas também oferecem tutoriais ou aulas de língua inglesa e outros programas 
para crianças e adultos. 


A Lista Telefônica Local 

A “lista telefônica” (catálogo telefônico) local contém números de telefone e informações importantes 
sobre serviços comunitários locais, estaduais e federais. A lista telefônica possui informações de 
emergência, mapas locais e informações sobre como obter serviços telefônicos. As páginas brancas listam 
os números de telefone de pessoas físicas; as páginas amarelas têm números de telefone e endereços de 
empresas e organizações (pessoas jurídicas); e as páginas azuis trazem os números de telefone e endereços 
de repartições dos governos local, estadual e federal. Você também pode discar 411 em seu telefone para 


obter um número de telefone específico em qualquer lugar dos Estados Unidos. A sua comunidade ou 
cidade pode também ter uma outra lista telefônica com páginas amarelas ou uma lista telefônica específica 
da comunidade. 


A Internet 

A internet pode conectá-lo com muitas fontes de informações, incluindo os sites de órgãos dos governos 
local, estadual e federal. A maioria dos sites governamentais termina com “.gov”. Caso você não tenha 
um computador em casa, é possível utilizar um na biblioteca pública ou em qualquer “cibercafé,” que 

é um estabelecimento que cobra uma taxa pela utilização de um computador com serviço de internet. 
Você pode usar a internet para realizar buscas sobre empregos, encontrar moradia, saber sobre escolas 
para criança e localizar organizações comunitárias e recursos para ajudá-lo. Pode também descobrir 
informações interessantes na internet sobre a vida nos Estados Unidos, história americana e o governo dos 
Estados Unidos, bem como sobre a sua comunidade local. 


DICA: Como imigrante, tenha em mente que pessoas desonestas fazem com que certos sites 
pareçam ser sites do governo, para confundi-lo e tirar vantagem de você. Lembre-se de que 
http://www.uscis.goy é o site oficial do Serviço de Cidadania e Imigração dos EUA. 


Organizações Comunitárias e Religiosas que Ajudam Imigrantes 

Existem organizações em muitas comunidades que oferecem assistência gratuita ou de baixo custo a 
imigrantes. Essas organizações podem ajudá-lo a saber sobre a comunidade e os serviços disponíveis 
para o imigrante. É possível procurar essas organizações realizando buscas na internet, procurando na 
lista telefônica local, perguntando na biblioteca pública ou perguntando a um órgão de serviços social do 
governo. 


Como Participar de sua Comunidade 


Participar (envolver-se) de sua comunidade irá ajudá-lo(a) a fazer com que se sinta em casa. Sua 
comunidade é também uma boa fonte de informações. Aqui estão algumas maneiras de participar: 


* Apresentar-se e conhecer os vizinhos. 


* Conversar e visitar as organizações comunitárias que ajudam imigrantes a se estabelecer nos Estados 
Unidos. 


* Fazer parte de grupos em sua igreja, sinagoga ou templo. 


* Filiar-se à associação de vizinhos, que é um grupo de pessoas da vizinhança que se encontram para 
trabalhar juntos em assuntos que afetam a vizinhança. 


* Fazer serviços voluntários em organizações, escolas e lugares religiosos. 


* Matricular-se em aulas de inglês. 


Você pode obter outras idéias sobre como participar no site do Departamento de Moradia e 
Desenvolvimento Urbano, em http://www.hud.goy. Procure a seção sobre “Communities” para obter 
informações sobre as comunidades e participação nas mesmas. 











PARA OBTER MAIORES INFORMAÇÕES DO USCIS: 


= Visite nosso site, no endereço http://www.uscis.gov. 


Ligue para o nosso Centro Nacional de Serviços de Atendimento: 1-800-375-5283 ou 
LS 3 1-800-767-1833 (deficientes auditivos). 


A 





Para obter formulários do USCIS, ligue para 1-800-870-3676 ou procure no site 
E) da web do USCIS. 
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Seus Direitos e Responsabilidades como 
Residente Permanente 


Como residente permanente, você deverá respeitar e ser leal aos Estados Unidos, bem como 
obedecer às leis do país. Ser residente permanente também significa ter novos direitos e 
responsabilidades. 


Ser residente permanente é um “privilégio”, não um “direito”. O governo dos EUA pode revogar 
o seu status de residente permanente sob determinadas condições. É necessário manter o seu status 
de residente permanente, se você quiser viver e trabalhar nos Estados Unidos e tornar-se cidadão 
dos EUA algum dia. Nesta seção, você aprenderá o que significa ser residente permanente e como 
manter o status de residente permanente. 


Seus Direitos e Responsabilidades 


O que fizer agora que é residente permanente poderá afetar a sua possibilidade de se tornar cidadão dos 
EUA mais tarde. O processo de tornar-se cidadão dos EUA é denominado “naturalização”. 


Como residente permanente, você tem direito a: 


* Viver e trabalhar permanentemente em qualquer lugar dos EUA. 

* Candidatar-se à dos EUA, quando cumprir os requisitos. 

* Solicitar visto para seu marido, esposa ou crianças solteiras, para vivem nos EUA. 

* Obter renda do Seguro Social, renda de Segurança Suplementar e benefícios do Medicare, se tiver direito. 
* Ter propriedades nos EUA. 

* Solicitar carteira de motorista em seu estado ou território. 

* Sair e regressar aos EUA, sob determinadas condições. 

* Frequentar escolas e universidades públicas. 

* Entrar para determinados setores das Forças Armadas dos EUA. 


* Comprar e possuir armas de fogo, desde que não haja restrições locais ou estaduais que o impeçam. 
Como residente permanente, é sua responsabilidade: 


* Obedecer a todas as leis federais, estaduais e locais. 

* Pagar imposto de renda federal, estadual e local. 

* Inscrever-se no o serviço de seleção (das Forças Armadas dos EUA), se for do sexo masculino e tiver 
idade entre 18 e 26 anos. Veja a página 8, para obter detalhes. 

* Manter seu status de imigração. 

* Portar sua comprovação de status de residente permanente todo o tempo. 


* Fornecer seu novo endereço, por escrito, ao Departamento de Segurança Interna (DHS) no prazo de 10 
dias todas as vezes que se mudar. Veja a página 8, para obter detalhes. 


Os residentes permanentes recebem um cartão válido de Residente 
Permanente (Formulário 1-551) como prova de seu status de residente legal 
dos EUA. Algumas pessoas chamam esse documento de “Green Card”. Caso 
você seja um residente permanente com idade igual ou superior a 18 anos, 





é necessário portar comprovação de seu status de imigração. Será necessário E NUA DO OO S Ni CoDOnDa IA 
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por 10 anos e precisa ser renovado antes de vencer. Você deve apresentar 
o Formulário 1-90 para substituir ou renovar seu Cartão de Residente 
Permanente. É possível obter esse formulário no http://www.uscis.gov ou ligando para a Linha de 
Formulários do USCIS. É necessário pagar uma taxa para entrar com o Formulário 1-90. 


O Cartão de Residente Permanente mostra que você pode viver e trabalhar nos Estados Unidos. Você 
também pode usar o seu Cartão de Residente Permanente para retornar aos Estados Unidos. Caso fique 
fora dos EUA por mais de 12 meses, você precisará apresentar documentação adicional para retornar aos 
Estados Unidos como residente permanente. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Em excelente tese de doutorado, Paulo de Tarso Dias Klautau 
Filho ensina que a publicidade constitui a garantia certa da moralidade 
da ação, porque a declaração pública de uma ação injusta a torna por si 
mesma impraticável. Para ele, a publicidade tem a dupla função de revelar 
a injustiça da ação e de torná-la impraticável. É a verdade, advinda da 
publicidade, que impede a injustiça. Como tal, trata-se de uma exigência 
necessária para tornar possível uma prática política adequada aos ditames 
da motal e à prevalência da dignidade da pessoa humana, esta considerada 
como o vetor essencial para a definição do bem comum do povo, como o 
núcleo essencial do qual emanam todos os direitos humanos, ou todos os 
direitos fundamentais reconhecidos na Constituição (KLAUTAU FILHO, 
2006). 

Contraditoriamente, há um espantoso e persistente discurso de parte 
significativa da mídia que erige no antagonismo aos direitos humanos um 
dos seus pilares de sustentação. Cada vez mais, a exemplo do que ocorria 
nos idos da ditadura, despem-se as máscaras e clamam-se por ações duras, 
repressivas, defendendo-as ou justificando-as, bem como os assassinatos e 
torturas contra despossuídos, marginalizados e miseráveis do país. 

Esse desprezo aos direitos humanos demonstra a fragilidade da 
memória coletiva das lutas pela democracia no Brasil. Ainda que a transição 
política tenha ocorrido, embora sem a efetiva punição dos assassinos e 
torturadores, não se justifica essa proeminência crescente desse discurso, 
que tem em sua otigem protagonistas e apoiadores do regime militar e 
que, infelizmente, ganha até mesmo segmentos políticos e profissionais 
que haviam sido vítimas da violência repressiva. 

No Brasil, após passadas mais de duas décadas do término do regime 
autoritário, ainda não se restaurou por inteiro a verdade, não se revelou 
plenamente o conteúdo da memória, fundamental para a ação educativa 
permanente em direitos humanos, apesar de existência de iniciativas, 
tais como o Projeto Brasil Nunca Mais, coordenado pela Arquidiocese de 
São Paulo, que revelou depoimentos de presos perante a Justiça Militar, 
em processos políticos que tramitaram entre abril de 1964 e março de 
1979, bem como o livro Direito à Memória e à Verdade, recém-lançado pela 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Tanto assim é que ainda não 
foram totalmente disponibilizados a qualquer cidadão os assim chamados 
arquivos da ditadura, o que impede a consolidação da memória, como um 
processo educativo imprescindível, viola preceitos básicos de direitos 
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Veja a página 7 para obter maiores informações sobre os documentos necessários para retornar aos EUA, se 
ficar fora do país por mais de 12 meses. 





OUTROS DOCUMENTOS IMPORTANTES 


Mantenha documentos importantes que tiver trazido de seu país de origem em um 
lugar seguro. Tais documentos incluem o passaporte, a certidão de nascimento, a 
certidão de casamento, a certidão de divórcio, diplomas que demonstrem que concluiu 
o ensino médio ou superior, bem como certificados que demonstrem que possui 
capacitação ou formação especial. 














Como Manter o Status de Residente Permanente 


E necessário fazer determinadas coisas para manter seu status de residente permanente. Há também coisas 
importantes a lembrar, se quiser se candidatar à para cidadania dos EUA no futuro. 


* Não sair dos Estados Unidos por longos períodos de tempo nem se mudar permanentemente para outro 
país. 

* Apresentar declarações de imposto de renda federal e estadual. 

* Registrar-se junto ao o Serviço de Seleção, se for do sexo masculino com idade entre 18 e 26 anos. 


* Fornecer seu novo endereço ao DHS. 


Mantenha seu Status de Imigrante 

Residentes permanentes que deixam os Estados Unidos por longos períodos de tempo, ou que não 
conseguem demonstrar a intenção de viver permanentemente nos EUA, podem perder o status de 
residente permanente. Se acreditar que passará mais de 12 meses fora dos EUA, você deve entrar com 
pedido de autorização de retorno antes de deixar o país. É necessário apresentar o Formulário 1-131, com 
Pedido de Documento de Viagem. A autorização de retorno é válida por até 2 anos e mostra que você está 
retornando após uma visita temporária ao exterior. Você pode apresentar sua autorização de retorno em 
um porto de entrada. 


Para obter este formulário, acesse o site http://www.uscis.goy ou ligue para a Linha de Formulários do 
USCIS. É necessário pagar uma taxa para apresentar o Formulário 1-131. 


Se não puder retornar aos EUA antes de a sua autorização de retorno vencer ou se não solicitar a 
autorização de retorno antes de sair dos EUA e passar 12 meses ou mais fora dos EUA, é possível obter no 
exterior um visto de imigrante especial de Residente em Retorno (SB-1) junto ao Departamento de Estado. 
Há exigências especiais para obter esse visto. Acesse o site http://www.state.gov ou o Serviço Consular do 
Departamento de Estado mais próximo no exterior para obter maiores informações. 


Apresente Declarações de Imposto de Renda 
Como residente permanente, é preciso 
apresentar declarações de imposto de renda 
junto ao Serviço de Receita Interna (IRS) e o 
departamento tributário estadual, local ou de 
sua cidade, se necessário. Caso não apresente 
declaração de imposto de renda no período em 
que viver fora dos EUA, por qualquer período 
de tempo, ou se disser que é “não-residente” 
em sua declaração de imposto de renda, o 
governo dos EUA pode determinar que você 
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abriu mão de seu status de residente permanente. 


Registre-se junto ao Serviço de Seleção 

Se for do sexo masculino com 18 a 26 anos de idade, você precisa 
se registrar junto ao Serviço de Seleção. Através do ato de registro, 
você informa ao governo que está disponível para servir nas Forças 
Armadas dos EUA. Os Estados Unidos não têm alistamento militar 





obrigatório no momento. Residentes permanentes e cidadãos não 
precisam servir nas Forças Armadas, a não ser que desejem fazê-lo. 


É possível se registrar no serviço postal dos EUA ou pela internet. Para se registrar junto ao Serviço de 
Seleção pela internet, visite o site do Serviço de Seleção: http://www.sss.gov. Para falar com alguém do 
Serviço de Seleção, ligue para 1-847-688-6888. Essa ligação não é gratuita. 


Pode-se também obter informações sobre isso no site do USCIS http://www.uscis.gov. 


Forneça seu Novo Endereço ao DHS 

Toda vez que mudar de endereço, é necessário que você informe o seu novo endereço ao DHS. Você 
precisa apresentar o Formulário AR-11, Cartão de Mudança de Endereço de Estrangeiro. É necessário 
apresentar esse formulário no prazo de 10 dias após a mudança. Não é necessário pagar taxa para 
apresentar esse formulário. 


Envie o Formulário AR-11 para: 
Department of Homeland Security 

US. Citizenship and Immigration Services 
Change of Address 

PO. Box 7134 

London, KY 40742-7134 


Para obter maiores informações, ligue para o USCIS, no telefone 1-800-375-5283 ou visite o site 


http://www.uscis.gov/graphics/formsfee/forms/ar-1 1 .htm. 


Caso Seja Residente Condicional 


Você pode estar nos EUA como residente condicional (CR). Você será um CR se estiver casado(a) há 
menos de 2 anos com um cidadão americano ou residente permanente dos EUA no dia em que o seu 


status de residente permanente for concedido. Se tiver filhos, eles podem também ser CRs. Alguns 
imigrantes investidores são também residentes condicionais. 


Um CR possui os mesmos direitos e responsabilidades de um residente permanente. Os residentes 
condicionais precisam apresentar o Formulário 1-751, Petição para Retirada de Condições da Residência, 
ou o Formulário 1-829, Petição de Empreendedor para Retirada de Condições, no prazo de 2 anos da 

data em que recebeu o status de residente condicional permanente. Essa data é normalmente a data de 
vencimento do seu Cartão de Residente Permanente. É necessário apresentar esses formulários no prazo de 
90 dias após completar 2 anos de recebimento do status de residente condicional. Caso não faça isso, você 
poderá perder seu status de imigração. 


Entre com a Petição do Formulário 1-751, Juntamente com Seu Cônjuge 
Se for um CR e é casado, então você e seu cônjuge precisam apresentar o Formulário 1-751 juntos para que 
possam ser retiradas as condições que impedem a obtenção do status de residente. 


Às vezes não é necessário preencher o Formulário 1-751 juntamente com seu cônjuge. Caso não 
esteja mais casado (a) com seu cônjuge ou se seu cônjuge tiver abusado de você, é possível preencher 
o Formulário 1-751 sozinho(a). Caso não esteja mais dando entrada na petição com o cônjuge, pode 
apresentar o Formulário 1-751 em qualquer época após tornar-se CR. 





COMO APRESENTAR OS FORMULÁRIOS 1-751 E |-829 DO USCIS 


15751, Potitian ta Quem: Residentes condicionais. 


Por quê?: O status de residente condicional vence 2 anos após a data em que se tornar CR. 
Quando: Os residentes condicionais que apresentarem a petição com o cônjuge devem 
apresentar o Formulário |-751. Os investidores imigrantes devem apresentar o Formulário 

1 2 [-829. Esses dois formulários precisam ser apresentados no prazo de 90 dias antes do status 
de residente condicional vencer. A data de vencimento é normalmente a mesma do seu 
Cartão de Residente Permanente. 





1829, Petitiom bo 
E eo 2a Eq a E 2. é ão 

Seus Onde obter o formulário: Você pode ligar para a Linha de Formulários do USCIS, no número 
pen tá la 1-800-870-3676. Pode também obter o formulário no site http://www.uscis.gov. 


vm Dim 





ill of 


n Para onde enviar o formulário: Envie para o Centro de Serviços do USCIS (USCIS Service 


» Center). O endereço dos Centros de Serviços encontra-se nas instruções do formulário. 
[A] 
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Quanto custa: É necessário pagar uma taxa para apresentar o Formulário |-751 ou o 
Formulário 1-829. Essas taxas podem mudar, portanto verifique junto ao USCIS os valores 
atuais antes de enviar o formulário. 


Se você apresentar of Formulário |-751 ou o Formulário 1-829 dentro do prazo, o USCIS 
normalmente enviará uma notificação estendendo o seu status de CR por até 12 meses. 
Durante esse tempo, o USCIS avaliará a sua solicitação. 











DICA: Guarde cópias de todos os formulários que enviar ao USCIS e a outras repartições do 
governo. Quando enviar documentos, não envie os originais: envie cópias. As vezes, os 
formulários são perdidos. Manter cópias pode ajudar a evitar problemas. 


Como Encontrar Assistência Jurídica 


Se precisar de ajuda com um problema de imigração, você pode utilizar os serviços de um advogado de 
imigração competente e licenciado. Verifique junto à associação de advogados local para obter ajuda em 
encontrar um advogado qualificado. 


Se precisar de assistência jurídica para resolver um problema de imigração, mas não tiver dinheiro 
suficiente para contratar um advogado, existem opções de assistência gratuita ou de baixo custo. E possível 
obter ajuda com: 


* Uma organização reconhecida. Existem organizações que são reconhecidas pelo Conselho de Apelação 
de Imigração (BIA - Board of Immigration Appeals). Para que uma organização seja “reconhecida”, ela 
precisa ter bastante conhecimento e experiência para prestar serviços a imigrantes e somente pode cobrar 
e aceitar pequenos honorários pelos serviços. Par obter uma lista dessas organizações reconhecidas pelo 


BIA, visite o site http://www.usdoj.gov/eoir/statspub/recognitionaccreditationroster pdf. 

* Um representante credenciado. São pessoas ligadas às “organizações reconhecidas” do BIA. Esses 
representantes somente podem cobrar ou aceitar pequenos honorários por seus serviços. Para obter uma 
lista de representantes credenciados pelo BIA, visite o site 


http://www.usdoj.gov/eoir/statspub/accreditedreproster. pdf. 

* Um representante qualificado. São pessoas que prestam serviços gratuitos. Essas pessoas precisam 
saber sobre as leis de imigração e as regras processuais. Entre os exemplos de representantes qualificados 
incluem estudantes e formados em Direito e pessoas de bons valores morais que possuem relação pessoal 
ou profissional com você (parente, vizinho, membro do clero, colega de trabalho, amigo). 


* Provedores jurídicos gratuitos. O Escritório do Juiz de Imigração Chefe possui uma lista de provedores 
de serviços jurídicos gratuitos reconhecidos para pessoas que se encontram em processo imigratório 
(acesse o site http://www.usdoj.gov/eoir/probono/states.htm). Trata-se de uma lista de advogados 
e organizações que podem representar imigrantes em procedimentos jurídicos perante os Tribunais 
de Imigração. Os advogados e organizações dessa lista concordam em ajudar os imigrantes pro bono 
(gratuitamente) somente para procedimentos imigratórios, portanto alguns deles podem não ser capazes 
de ajudá-lo em assuntos não relacionados com tribunal ou juízo (ou seja, petições, naturalizações, etc.). 


* Programa pro bono. Lista local de organizações reconhecidas pro bono (gratuitas) e seus representantes 
encontram-se normalmente disponíveis em todo escritório local do USCIS. 





SE VOCÊ FOR VÍTIMA DE ABUSO DOMÉSTICO 


Se você for vítima de abuso doméstico, é possível obter ajuda através à Central Nacional 
de Atendimento à Violência Doméstica, telefones 1-800-799-7233 e 1-800-787-3224 (para 
deficientes auditivos). Ajuda disponível em espanhol e outros idiomas. 


A Lei de Violência contra a Mulher permite que esposas e crianças abusadas de cidadãos dos 
EUA e de residentes permanentes apresentem petição própria para se tornarem residentes 
permanentes. Acesse o site http://uscis.gov/graphics/howdoi/battered.htm ou ligue para a 
Central Nacional de Atendimento à Violência Doméstica para maiores informações. 














Cuidado com Fraudes de Consultores de Imigração! 
Muitos praticantes da área de imigração são qualificados e honestos e podem prestar bons serviços a 
imigrantes. Entretanto, existem algumas pessoas que tiram vantagem de imigrantes. 


Antes de decidir obter ajuda com assuntos de imigração e antes de pagar qualquer valor, você deve fazer 
alguma pesquisa para que possa tomar a decisão certa sobre o tipo de ajuda jurídica que precisa. Proteja-se 
para não se tornar vítima de fraude de imigração. 


Aqui estão algumas coisas para se lembrar: 


* Nenhuma organização ou pessoa física que ofereça ajuda com questões de imigração possui ligação 
especial com o USCIS. Faça perguntas a pessoas que fazem promessas que são muito boas para ser 
verdade ou que alegam que possuem relacionamento especial com o USCIS. Não confie em pessoas que 
garantam resultados ou processamento rápido. Caso não tenha direito a algum benefício de imigração, 
utilizar os serviços de determinado advogado ou consultor não mudará o esse fato. 


* Alguns consultores, agências de viagem, escritórios imobiliários e pessoas denominadas “tabeliões 
públicos” oferecem serviços de imigração. Certifique-se de perguntar sobre suas qualificações e peça 
para ver as cópias da carta de credenciamento junto ao BIA ou certificado da associação de advogados. 
Algumas pessoas que dizem ser qualificadas para oferecer serviços jurídicos não são. Essas pessoas podem 
cometer erros que podem provocar problemas sérios para você. 

* Se utilizar os serviços de um advogado ou consultor de imigração, exija um contrato por escrito. O 
contrato dever ser em inglês e em sua própria língua, caso o inglês não seja a sua língua nativa. O 
contrato deve listar todos os serviços que lhe serão prestados e o preço. Peça referências antes de assinar 
o contrato. 


* Procure evitar pagar pelos serviços em dinheiro e assegure-se de obter um recibo de pagamento. 
Certifique-se de ficar com seus documentos originais. 


* Nunca assine um formulário ou petição em branco. Certifique-se de que entende o que está assinando. 


Se for lesado por um consultor de imigração, procure ajuda. Ligue para o procurador local ou do estado, o 
departamento de assuntos relacionados com o consumidor ou o departamento de polícia local. 


Consequências de Conduta Criminosa para os Residentes Permanentes 


Os Estados Unidos são uma sociedade seguidora de leis. Residentes permanentes dos Estados Unidos têm 
que obedecer a todas as leis do país. Se for um residente permanente e envolver-se ou for condenado de 
um crime nos EUA, você poderá ter sérios problemas. Você poderá ser expulso do país, ter seu regresso 
aos EUA não autorizado, caso saia do país e, em determinadas circunstâncias, perder seu direito de obter 
cidadania dos EUA. Entre os exemplos de crimes que podem afetar seu status de residente permanente, 
encontram-se os seguintes: 


* Um crime classificado como “crime qualificado”, que inclui crimes de violência que são delitos com 
pena prevista de [no mínimo] 1 ano de prisão. 


* Homicídio. 
* Atividades terroristas. 


* Estupro. 


* Abuso sexual de crianças. 
* Tráfico de drogas, armas e pessoas. 


* Crime de “degeneração moral”, que em geral é crime com o intuito de roubar ou fraudar; crime em que 
há ameaça ou realização de lesão física; crime onde lesão física grave é provocada por comportamento 
temerário; ou crime de conduta sexual imprópria. 


Haverá também consequências sérias para o residente permanente que fizer o seguinte: 


* Mentir para obter benefícios de imigração para si próprio ou outra pessoa. 
* Dizer que é cidadão americano, quando não for. 
* Votar em eleição federal ou eleições locais abertas apenas a cidadãos americanos. 


* Estiver “constantemente embriagado” — alguém que é bêbado ou alguém que utiliza drogas ilegais a 
maior parte do tempo. 


* For casado com mais de 1 pessoa ao mesmo tempo. 
* Não sustentar sua família ou não pagar pensão alimentícia a filhos ou cônjuge conforme ordenado. 


* For preso por agredir ou assediar membro da família, incluindo a violação de uma ordem de proteção. 
Isso é denominado violência doméstica. 


* Mentir para obter benefícios públicos. 
* Não apresentar declaração de imposto de renda quando exigido. 


* Intencionalmente não se registrar junto ao Serviço de Seleção, se for do sexo masculino com idade entre 
18 a 26 anos. 





Se cometer ou tiver sido condenado por um crime, você deve consultar 
um advogado de imigração renomado ou organização comunitária que 
presta serviços jurídicos a imigrantes antes de entrar com petição para 
outro benefício de imigração. Veja a página 10, para obter informações 
sobre como encontrar assistência jurídica. 


E" sy 






pd er 


E ui 
Te 
ZE 
k E Fim 
ds arm pe qd 
«o e ED) 
em E E | tra 
a - “E ' Ea : 
VER Ema pia RIR E = i E E 7 
ir | RR 14 . Es ; + 
Sie aa hr to l I NPR. qe 


Como se Estabelecer nos Estados Unidos 


Esta seção fornece informações que podem ajudá-lo a se ajustar à vida nos Estados Unidos. Você 
aprenderá sobre como encontrar moradia e emprego, obter um número de Seguro Social e uma 


carteira de motorista, a tomar conta do seu dinheiro e obter assistência médica para você e sua 
família. 


par E 


Como Conseguir um Lugar para Morar 


Você pode escolher onde deseja morar nos Estados Unidos. Muitas pessoas ficam com amigos ou 
familiares logo que chegam. Após encontrar emprego, mudam-se para sua própria casa. Algumas vezes, 
organizações religiosas ou comunitárias também ajudam com acomodação temporária. 


Nos Estados Unidos, a maioria das pessoas gasta cerca de 25% de sua renda com moradia. Abaixo se 
encontram algumas de suas opções de moradia: 


Alugando um Imóvel 
Pode-se alugar apartamentos e casas. Eles podem ser 
encontrados da seguinte forma: 


* Procure placas com “Apartment Available” (“apartamento 
disponível”) ou “For Rent” (“aluga-se”) nos prédios. 

* Procure no jornal a seção denominada “Classified 
Advertisements” (“anúncios classificados”) ou “Classifieds” 
(Cclassificados”). Verifique as páginas com listas de 
“Apartments for Rent” (“apartamentos para alugar”) e 
“Homes for Rent” (“casas para alugar”). Essas seções trazem 
informações sobre moradias, tais como a localização, número 
de quartos e preço do aluguel. 





* Procure nas páginas amarelas da lista telefônica sob o título “Property Management” (“imobiliárias”). 
Essas são empresas que alugam apartamentos e casas. Essas empresas podem cobrar uma taxa para ajudá- 
lo a encontrar moradia. 


* Pergunte a amigos, parentes ou pessoas no trabalho se sabem de lugares para alugar. 


* Verifique os quadro de avisos, nas bibliotecas, supermercados e centros comunitários para ver se encontra 
anúncios de “For Rent” (“aluga-se”). 


* Procure por ofertas de aluguel na internet. Se não tiver computador em casa, você pode ir à biblioteca 
pública local ou a um “cibercafé”. 


* Ligue para uma agente imobiliário. 


O que Esperar quando Estiver Alugando um Imóvel 

Inscrição para Aluguel. As pessoas que alugam apartamentos ou casas são denominadas “proprietários”. 
O proprietário pode pedir para preencha um formulário de inscrição para o aluguel. Isso ocorre para que 
o proprietário possa verificar se você tem condições de pagar o aluguel. 


Esse formulário pode pedir o seu número de Seguro Social e comprovante de que esteja trabalhando. Você 
pode utilizar o seu Cartão de Residente Permanente, caso ainda não tenha número de Seguro Social. Você 
também pode mostrar um contra-cheque do trabalho, que comprova que está trabalhando. Pode ser que 
tenha de pagar uma pequena taxa de inscrição. 


Caso ainda não esteja trabalhando, pode ser que precise de alguém para assinar o contrato de aluguel 
juntamente com você. Essa pessoa é denominada “co-assinante” ou avalista. Caso não possa pagar o 
aluguel, o co-assinante terá que pagar o aluguel por você. 


Assinatura do Contrato de Aluguel. Você terá de assinar o contrato de aluguel, se o proprietário 
concordar em alugar a propriedade para você. Ao assinar o contrato, você se compromete em pagar o 
aluguel em dia e ficar por um período de tempo específico. A maioria dos contratos de aluguel é por 1 
ano. É possível também encontrar moradia por períodos mais curtos de tempo, como por exemplo por 

| mês. Você poderá precisar pagar mais por mês para um aluguel de curta duração do que pelo de um de 
longa. 


Ao assinar o contrato de aluguel, você se compromete em manter o local limpo e em bom estado. Você 
pode ter de pagar valores adicionais se danificar o local que está alugando. O aluguel pode também 
especificar o número de pessoas que podem morar no local. 


O contrato de aluguel é um documento legal. A pessoa tem de cumprir a sua parte do acordo e os 
proprietários também têm que cumprir a deles. Eles precisam manter a propriedade segura e em boas 
condições. 


Pagamento de Caução. O inquilino normalmente uma caução (depósito de segurança) quando se muda 
para o local. Essa caução é, em geral, equivalente a um mês de aluguel. Você receberá o valor da caução 
de volta, se o local estiver limpo e em bom estado quando você desocupar o imóvel. Caso contrário, o 
proprietário pode ficar com todo ou parte da caução para pagar pela limpeza e os consertos. 


Inspecione a casa ou apartamento antes de se mudar. Comunique ao proprietário qualquer problema que 
encontrar. Fale com o proprietário antes de se mudar para descobrir o que precisa arranjar para receber de 
volta sua caução na totalidade. 


Pagamentos de Outros Custos de Aluguel. Para algumas casas e apartamentos, o pagamento do aluguel 
inclui os custos com serviços públicos (gás, eletricidade, aquecimento, água e retirada do lixo). Para 
outros aluguéis, é necessário pagar por essas despesas separadamente. Pergunte ao proprietário se esses 
serviços estão incluídos, quando estiver procurando moradia. Se estiverem, certifique-se de que isso está 
no contrato de aluguel antes de assinar. Se os serviços não estiverem incluídos, você deve descobrir quanto 
custarão. O custo de alguns serviços será mais alto no verão (por exemplo, ar-condicionado) ou no 
inverno (por exemplo, aquecimento). 





MANTENDO AS COISAS EM ORDEM 


Os proprietários devem manter a casa ou apartamento que alugar em boas condições. Se 
tiver algum problema: 


* Fale em primeiro lugar com o proprietário. Diga a ele o que está errado e que você quer 
que seja consertado. 

* Em seguia, escreva uma carta ao proprietário para informá-lo do problema. Mantenha 
uma cópia para você. 

* Por fim, ligue para a Repartição de Moradias. A maioria dos governos municipais ou 
locais possui pessoas que fiscalizam moradias para verificar problemas. Peça ao fiscal 
para vir e mostre todos os problemas. 





Se o proprietário não resolver todos os problemas, você poderá abrir um processo judicial 
contra ele. 











Encerramento do Contrato de Aluguel. Encerrar um contrato de aluguel chama-se “terminating 

your lease” (“terminar o aluguel”). O proprietário pode concordar em encerrar o seu contrato 
antecipadamente, se conseguir encontrar outra pessoa para alugar o imóvel. Caso contrário, você poderá 
ter de pagar o aluguel mensalmente até o término do contrato, mesmo que não esteja mais ocupando o 
imóvel. Você também poderá perder sua caução se sair do imóvel antes do término do contrato. Dê ao 
proprietário um aviso prévio, caso queira se mudar. A maioria dos proprietários exige aviso prévio de 30 
dias antes da desocupação do imóvel. 





CONHEÇA SEUS DIREITOS: NÃO É PERMITIDO DISCRIMINAÇÃO NO MERCADO 
IMOBILIÁRIO 


Os proprietários não podem se recusar a alugar por você ser quem é. É contra a lei ser 
rejeitado por um proprietário devido a: 


* Sua raça ou cor. 

* Seu país de origem. 

* Sua religião. 

* Seu sexo. 

* Uma deficiência física. 





* Seu estado civil, como por exemplo se você é ou não casado. 


Se achar que foi rejeitado por qualquer uma dessas razões, pode entrar em contato com o 
Departamento de Moradia e Desenvolvimento Urbano (HUD) no número 1-800-669-9777. 
As informações são prestadas em inglês e em espanhol. 











DICA: Caso se mude, você deve avisar ao Serviço Postal dos EUA para que este possa encaminhar 
sua correspondência para seu novo endereço. Você pode mudar de endereço on line no site 
http://www.usps.com ou vá até a agência do correio local e solicite o “Guia de Mudança”. Não 
se esqueça de também apresentar o Formulário AR-11 junto ao DHS. Veja a página 8 para obter 
instruções. 


Aquisição da Casa Própria 
Para muitas pessoas, ter uma casa é parte do “sonho americano”. Ter uma casa própria traz muitos 
benefícios e muitas responsabilidades. 


Agentes imobiliários podem ajudá-lo a encontrar uma casa para comprar. Pergunte aos amigos e colegas 
de trabalho ou ligue para uma corretora imobiliária para conseguir o nome de um agente. Peça ao 

agente para conhecer a área onde quer comprar a sua casa. Pode também procurar no jornal na seção de 
“Classifieds” (“classificados”) sob o título “Homes for Sale” (“imóveis à venda”). Pode também procurar 
placas de “For Sale” (“vende-se”) nas regiões em que tiver interesse em adquirir o imóvel. 


A maioria das pessoas precisa conseguir um empréstimo para pagar uma casa: esse empréstimo é 
denominado “mortgage” (“hipoteca”). Você pode obter um empréstimo imobiliário junto a um banco ou 
empresa de hipoteca. Conseguir uma hipoteca significa pegar dinheiro emprestado por uma taxa de juros 
por um período específico de tempo. 


Os juros que pagar de empréstimo podem ser deduzidos do seu imposto de renda federal. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


fundamentais e ignora os anseios da cidadania pela construção de uma 
memória coletiva e pelo acesso a informações estruturais para as vidas 
individuais de milhares de cidadãos brasileiros. 


Conclusão 


À reconstituição da memória, fundada na verdade, é, portanto, 
um instrumento necessário e inafastável. Ela é um elemento constituinte 
do sentimento de identidade, tanto individual como coletivo, na medida 
em que é também um fator extremamente importante do sentimento 
de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua 
reconstrução de si. As coisas realmente passam e não conseguimos recuperá- 
las, se não houver um compromisso de preservação da memória, através 
de um processo educativo interdisciplinar que vise ao aperfeiçoamento 
intelectual dos professores de qualquer disciplina, com base em princípios 
e valores éticos e que objetive também o fortalecimento das instituições e 
iniciativas de ensino, formais ou informais, vislumbrando-se, no primeiro 
aspecto, a complementaridade entre universidade pública, a rede pública e 
particular de ensino, tanto em nível primário quanto secundário. 

Segundo Norberto Bobbio, (1997,.p 53-54) 


O grande patrimônio do ser humano está no mundo 
maravilhoso da memória, fonte inesgotável de reflexões 
sobre nós mesmos, sobre o universo em que vivemos, sobre 
as pessoas e os acontecimentos que, ao longo do caminho, 
atraíram nossa atenção” (...) “O mundo do passado é aquele 
no qual, recorrendo a nossas lembranças, podemos buscar 
refúgio dentro de nós mesmos, debruçar-nos sobre nós 
mesmos e nele reconstruir nossa identidade (...)” 


Eis aí a relação essencial entre verdade, memória e educação 
em direitos humanos, sendo imperioso ressaltar que a restauração da 
verdade é necessária para a perpetuação da memória. Para tanto, importa 
em desvendar, esclarecer, lembrar. Urge que assim seja, como um ato 
histórico, como uma homenagem aos que tombaram e deram suas vidas 
pela democracia, como um processo educativo em direitos humanos. 

Para os gregos, um homem morre quando o esquecem e vive quando 
o lembram. Ter acesso à verdade, preservá-la e formar a memória histórica 
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DICA: Cuidado com credores que cobram taxas de juro muito altas em hipotecas. Alguns credores 
podem tentar cobrar mais porque você é novo no país. Existem leis para protegê-lo contra fraude, 
despesas desnecessárias e discriminação na compra de uma casa. Descubra mais sobre isso na 
seção “Homes” (“moradias”) do site http://www.hud.gov. 


Poderá ser também necessário fazer um seguro residencial para ajudar a pagar por danos futuros possíveis 
à sua casa. O seguro normalmente cobre os danos provocados por mau tempo, incêndio ou roubo. Será 
também necessário pagar impostos de propriedade sobre o valor do seu imóvel. 


Um agente imobiliário ou advogado poderá ajudá-lo a encontrar um empréstimo imobiliário e fazer 

o seguro. Ele poderá também ajudá-lo a preencher os formulários para compra da casa. O agente 
imobiliário não deve cobrar taxa pela compra da casa. Mas pode ser que tenha de pagar uma taxa a um 
advogado por ajudar a preencher os formulários. Terá também que pagar taxas para obter uma hipoteca 

e apresentar formulários legais junto ao estado. Essas taxas são denominadas “closing costs” (“custos de 
fechamento do negócio”). O seu agente imobiliário ou credor de hipoteca têm que dizer o valor das taxas 
antes de assinar os formulários finais de compra de sua casa. 


MAIS INFORMAÇÕES SOBRE COMPRA E ALUGUEL DE CASA 


Visite o site do Departamento de Moradia e Desenvolvimento Urbano, em 
http://www.hud.gov, ou ligue para 1-800-569-4287 para obter informações em inglês 

ou espanhol. Para informações sobre compra de casa ou obtenção de hipoteca, visite o 
Centro Federal de Informações de Cidadania, no site http://www.pueblo.gsa.gov. Veja 
também a seção “For Homeowners and Home Buyers” (“para proprietários e interessados 
em adquirir imóveis”) no site http://www.fanniemae.com. 




















Como Obter um Número de Seguro Social 


Como residente permanente, você pode obter um número de Seguro Social (SSN, Social Security Number). 
O número de Seguro Social é um número que lhe é designado para governo dos Estados Unidos. O 
número ajuda o governo a manter um registro de sua renda e dos benefícios que pode receber. É também 
usado por bancos e outras instituições, como escolas, para fins de identificação. Pode ser que tenha de 
apresentar o seu SSN quando alugar um apartamento ou comprar uma casa. 


O departamento do governo responsável pelo Seguro Social é denominado Administração do Seguro 
Social. Encontre a repartição do Seguro Social mais próxima: 


* Perguntando a amigos e vizinhos onde encontrar a repartição do Seguro Social mais próxima. 


* Ligue para 1-800-772-1213 entre 7 da manhã e 7 da noite. É possível obter informações em inglês e 
espanhol. Existem também serviços de interpretação gratuitos disponíveis. 


* Procure o endereço nas páginas azuis da lista telefônica. 


* Procure no site da Administração de Seguro Social, http://www.socialsecurity.gov. 














SE VOCÊ NÃO FALA INGLÊS 


A repartição do Seguro Social pode oferecer um serviço de interpretação gratuito para 
ajudá-lo a solicitar o número de Seguro Social. Diga à pessoa que atender ao telefone no 
número 1-800-772-1213 que não fala inglês. Ela encontrará um interprete para ajudar na 
ligação telefônica. Você também obter a ajuda de um interprete, quando for à repartição do 
Seguro Social. 


O site da Administração do Seguro Social contém informações úteis para pessoas que 
chegaram nos Estados Unidos há pouco tempo. A seção do site possui informações sobre o 
Seguro Social em 14 línguas. Visite os site http:;//www.socialsecurity.gov. 








Você não precisará preencher o formulário ou ir ao departamento do Seguro Social para obter o número 


do Seguro Social se: 


* Solicitou o número do Seguro Social ou cartão quando solicitou seu visto de imigrante E 


* Solicitou visto de imigrante em outubro de 2002 ou mais tarde E 


“Tiver 18 anos ou mais quando veio para os Estados Unidos. 











EVITE O ROUBO DE IDENTIDADE 


“Roubo de identidade” significa que alguém roubou suas informações pessoas, tais como 
Seguro Social ou o número de sua conta bancária. Eles podem usar essas informações para 
tirar dinheiro de sua conta bancária ou obter cartão de crédito em seu nome. Roubo de 
identidade é um crime grave. Proteja-se fazendo o seguinte: 


* Certificando-se de que conhece e confia nas pessoas e empresas a quem dá suas 
informações pessoais, especialmente por telefone ou pela internet. 

* Deixando seu cartão de Seguro Social em casa em um local seguro. Não o carregue com 
você. 

* Leve com você somente os documentos de identificação e cartões de crédito que precisar 
na ocasião. Deixe os demais em casa em um local seguro. 

* Rasgue ou triture quaisquer papéis ou documentos que contenham informações pessoais 
antes de jogá-los no lixo. 


Se tiver problemas com roubo de identidade, você pode obter ajuda junto ao Centro de 
Atendimento para Roubo de Identidade da Comissão Federal de Comércio, no número 
1-877-438-4338. É possível também obter informações no site 
http://www.consumer.gov/idtheft. 








Nessa situação, as informações necessárias para que você obtenha um SSN foram enviadas aos 
Departamentos de Estado, Segurança Interna e para a Administração do Seguro Social. A Administração do 
Seguro Social designará um SSN e enviará o seu cartão do SSN para o mesmo endereço nos EUA para onde 
o USCIS enviar o seu Cartão de Residente Permanente. Você deve receber o seu cartão de SSN no prazo de 
3 semanas após chegar aos EUA. Entre em contato com a Administração do Seguro Social se não receber 

o seu cartão 3 semanas depois de chegar aos EUA ou se mudar o seu endereço para correspondência, após 
chegar aos EUA, mas antes de receber o seu cartão de SSN. 
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Você tem de ir à repartição do seguro social para obter um SSN se: 


* Não solicitou o número ou cartão de Seguro Social quando solicitou visto de imigração OU 
* Solicitou seu visto de imigrante antes de outubro de 2002 OU 


*Tinha menos de 18 anos quando chegou aos EUA. 


O representante do Seguro Social ajudará a solicitar um SSN. Traga os seguintes documentos com você 
quando vier ao escritório para solicitar o SSN: 


* Certidão de nascimento ou outro documento, como passaporte, que comprove a data o e local do seu 
nascimento E 


* Documento que comprove o seu status de imigração, incluindo sua autorização de trabalho nos EUA. 
Pode ser o seu Cartão de Residente Permanente ou o passaporte com um carimbo de imigração ou 
etiqueta de visto. 


Seu número do Seguro Social será enviado pelo correio. Você deve receber seu cartão do Seguro social no 
prazo de cerca de 2 semanas depois que a Administração do Seguro Social receber todos os documentos 
necessários para a solicitação. Se for necessário verificar qualquer um de seus documentos, pode demorar 
mais tempo para receber o SSN. 


Como Tomar Conta de seu Dinheiro 


Abrindo uma Conta Bancária 

Uma conta bancária é um local seguro para manter o seu dinheiro. Os banco têm tipos diferentes de 
contas. Contas-correntes (para pagamento de contas) e de poupança (para receber juros sobre o dinheiro) 
são dois tipos comuns de contas. É possível abrir uma conta para si próprio ou uma conta conjunta com o 
cônjuge ou outra pessoa. Os bancos podem cobrar taxas para alguns dos serviços que prestam. 


As cooperativas de crédito e associações de poupança e empréstimo são outras formas de instituição 
bancária. O seu empregador pode ter uma cooperativa de crédito à você qual se pode afiliar. As 
cooperativas de crédito prestam a maioria dos serviços que os outros bancos oferecem, mas muitas 
oferecem outros serviços. Compare os serviços, as taxas cobradas, o horário de funcionamento e a 
localização dos bancos antes de abrir uma conta, para que possa escolher o que melhor atenda às suas 
necessidades. 


DICA: Muitas lojas oferecem serviços de compensação de cheque rápido e serviços de remessa 
de dinheiro ao exterior, mas eles costumam ser mais caros. Verifique se seu banco oferece esses 
mesmos serviços a custos mais baixos. 





MANTENHA SEU DINHEIRO EM LOCAL SEGURO 


|] Não é seguro deixar grandes quantidades de dinheiro em casa. Também não é seguro 
carregar grandes quantidades de dinheiro em espécie, pois ele pode ser roubado ou perdido. 
Seu dinheiro estará protegido, se você depositá-lo num banco que seja membro da Corporação 
Federal de Seguro de Depósito (FDIC). A FDIC oferece um seguro aos bancos para proteger o 
seu dinheiro. Se o banco fechar, a FDIC pagará o dinheiro de sua conta até o valor de US$ 100 
mil. Certifique-se de escolher um banco que tenha seguro da FDIC. 











Ao abrir uma conta bancária, será pedido um comprovante de identidade. Você pode utilizar o Seu 
Cartão de Residente Permanente ou sua carteira de motorista. Você também precisará entregar ao banco 
algum dinheiro — denominado “depósito” — para colocar em sua nova conta. Após alguns dias, você 
poderá retirar o dinheiro da conta. Isso se chama “retirada” de dinheiro. É possível retirar dinheiro da 
conta escrevendo um cheque ou indo até um caixa eletrônico (ATM, Automatic Teller Machine) ou ainda 
preenchendo um formulário de retirada de dinheiro no banco. 


Usando a sua Conta Bancária 
Você pode tirar dinheiro da conta utilizando um cheque pessoal ou um cartão eletrônico. Certifique-se de 
que apenas você ou, no caso de conta conjunta, somente você e ou outro titular tenham acesso à sua conta. 


Cheques pessoais. Você receberá um suprimento de 
cheques pessoais ao abrir a conta bancária. Os cheques 
são como formulários que devem ser preenchidos 

para pagamento de alguma coisa. Os cheques dizem 
ao banco para pagar à pessoa ou empresa para quem 
você emitiu o cheque. Mantenha seus talões de cheque 
num lugar seguro. 


Cartões eletrônicos. Você pode pedir um cartão 
eletrônico, que é um pequeno cartão plástico 
vinculado à sua conta bancária. Utilize esse cartão para 
tirar ou depositar dinheiro em sua conta num caixa 
eletrônico (ATM). Normalmente não é necessário pagar taxa para utilizar o caixa eletrônico do seu banco, 
mas pode ser que tenha de pagar taxa se utilizar o caixa eletrônico de outro banco. 





Os funcionários do banco mostrarão como utilizar o cartão eletrônico e lhe darão um número especial 
denominado PIN (“personal identification number”, “número de identificação pessoal”) ou senha para 
usar no caixa eletrônico. Tenha cuidado ao usar o cartão eletrônico. Nunca dê a ninguém a sua senha ou 
cartão eletrônico, porque podem ser utilizados para tirar dinheiro de sua conta. 


Cartões de débito. O seu banco pode lhe dar também um cartão de débito para usar para sua conta- 
corrente. Algumas vezes o seu cartão eletrônico pode também ser usado como cartão de débito. Os 
cartões de débito permitem que pague alguma coisa sem precisar fazer um cheque, fazendo com que o 
banco mande o dinheiro diretamente à empresa de onde comprar. 





Cheques bancários. Os cheques bancários, ou administrativos, são cheques que o banco faz mediante 
pedido. Você dá dinheiro ao banco e o banco emite um cheque bancário no valor do dinheiro para pessoa 
ou empresa para a qual quer enviar o cheque. Os bancos podem cobrar uma taxa pela emissão de cheques 
bancários. 





CARTÕES DE CRÉDITO 


Cartões de crédito - também denominados cartões de cobrança - permitem que faça 
compras e pague por elas mais tarde. Bancos, lojas e postos de gasolina são algumas 
das empresas que podem emitir cartão de crédito. Você receberá uma conta todos 

os meses pelo correio referente às compras que tiver feito com seu cartão de crédito. 
Se pagar o saldo integral da conta quando receber, não precisará pagar juros. Se não 
pagar o saldo total ou se enviar o pagamento com atraso, poderão ser cobrados juros 
e possivelmente uma taxa adicional. Alguns cartões de crédito têm taxas de juros 
consideravelmente altas. 





Tenha cuidado ao dar o número do cartão de crédito a terceiros, especialmente por 
telefone ou pela internet. Certifique-se de conhecer e confiar na pessoa ou empresa que 
pedir o número de seu cartão de crédito. 











DICA: Confira a conta do cartão de crédito todos os meses, para ter certeza de que todas as 
cobranças estão corretas. Se encontrar uma cobrança para algo que não comprou, ligue para 
empresa de cartão de crédito imediatamente. Normalmente não é necessário pagar por compras 
que não fez, se avisar à empresa de cartão de crédito imediatamente. 


Escreva os números de todas as contas bancárias e dos cartões de débito, eletrônicos e de crédito que 
possuir. Escreva também o número de telefone das empresas respectivas. Mantenha essas informações 
em um local seguro. Se sua carteira for perdida ou roubada, você poderá ligar para as empresas e cancelar 
todos os seus cartões. Isso impedirá que outras pessoas usem os seus cartões ilegalmente. 





SUA CLASSIFICAÇÃO DE CRÉDITO 


Nos EUA, a forma como lida com seu crédito é muito importante. Existem organizações que 
criam uma “pontuação de crédito” ou “classificação de crédito” para as pessoas dependendo 
de como pagam as contas, quantos empréstimos tomam, bem como outros fatores. Essa 
classificação de crédito é muito importante quando for comprar uma casa ou carro ou 
mesmo para tomar um empréstimo. Essas são algumas das coisas que você pode fazer 
para conseguir uma boa classificação de crédito: 





* Pagar suas contas em dia. 


* Manter o saldo de seu cartão de crédito baixo e fazer pelo menos o pagamento mínimo 
todos os meses. 


* Não solicitar muitos empréstimos ou cartões de crédito. 


Segundo a legislação federal, é possível obter um relatório de crédito por ano. Se quiser 
receber uma cópia do seu histórico de crédito, ligue para 1-877-322-8228 ou acesse o site 
http://www.annualcreditreport.com. Dependendo do estado onde mora, pode ser que não 
consiga obter um relatório de crédito até 1.º de setembro de 2005, data em que todos os 
EUA poderão receber históricos de crédito gratuitos. 














Como Procurar Emprego 


Há muitas formas de procurar por um emprego nos Estados Unidos. Para aumentar suas chances de 
encontrar um emprego, você pode fazer o seguinte: 


* Perguntar a amigos, vizinhos, familiares e outros membros de sua comunidade sobre empregos e bons 
lugares para se trabalhar. 

* Procure no jornal na seção de “Classifieds” (“classificados”) na parte de “Employment” (“empregos”). 

* Observe as placas de “Help Wanted” (“há vagas”) nas janelas de estabelecimentos locais. 

* Vá até o setor de Recursos Humanos ou Contratação das empresas em sua área para perguntar sobre 
vagas. 

* Visite agências comunitárias que ajudam imigrantes a encontrar emprego e programas de capacitação 
profissional. 

* Verifique quadros de avisos em bibliotecas, locais, supermercados e centros comunitários, para encontrar 
anúncios de vagas. 

* Verifique junto ao departamento de serviços de emprego de seu estado. 


* Procure emprego na internet. Se estiver utilizando um computador na biblioteca, os funcionários 
poderão ajudá-lo a começar. 


Candidatando-se a um Emprego 

A maioria dos empregadores pedirá para que você preencha um cadastro, que contém perguntas sobre seu 
endereço, escolaridade e experiência de trabalho anterior. Pode também pedir informações sobre pessoas 
com que trabalhou anteriormente. Essas pessoas são denominadas “referências”, e o empregador poderá 
entrar em contado com elas para fazer perguntas sobre você. 


Pode ser necessário elaborar um “currículo” com a relação de sua experiência de trabalho. O currículo diz 
ao empregador sobre seus empregos anteriores, sua escolaridade e formação, bem como suas habilidades 
profissionais. Leve o seu currículo quando se candidatar a um emprego. 


Um bom currículo: 


* Tem seu nome, endereço e número de telefone. 

* Lista seus empregos anteriores e inclui as datas em que trabalhou. 
* Indica o seu nível de escolaridade. 

* Indica as habilidades especiais que você tem. 


e E fácil de ler e não contém erros. 


Verifique com as agências de serviço comunitárias locais para ver se podem ajudar a elaborar o seu 
currículo. Empresas comerciais também podem ajudar, mas cobram uma taxa para isso. 





O QUE SÃO BENEFÍCIOS? 


Além do salário, alguns empregadores fornecem “benefícios” de trabalho adicionais. Esses 
F benefícios podem incluir: 


Mia] 


* Plano de saúde. 

* Plano odontológico. 

e Tratamento de problemas de visão. 
* Seguro de vida. 

* Plano de aposentadoria. 


Os empregadores podem pagar todo ou parte do custo desses benefícios. Pergunte sobre os 
benefícios que o empregador oferece. 











A Entrevista de Trabalho 

Empregadores podem querer conhecê-lo pessoalmente e conversar sobre o trabalho. Nesse caso, 
perguntarão sobre sua experiência profissional e empregos anteriores. Você pode praticar com um amigo 
ou membro da família respondendo perguntas sobre sua experiência profissional e empregos anteriores 
para se preparar. Pode também fazer perguntas ao empregador. Essa é uma boa oportunidade para saber 
mais sobre o emprego. 





CONHEÇA SEUS DIREITOS: A LEGISLAÇÃO FEDERAL PROTEGE OS EMPREGADOS 


Várias leis federais proíbem os empregadores de discriminar pessoas que procuram 
emprego. Os Estados Unidos têm leis que proíbem a discriminação devido a: 


* Raça, cor, religião, país de origem e sexo (Lei dos Direitos Civis). 
* Idade (Lei sobre Discriminação de Idade no Trabalho). 

* Deficiências (Lei dos Americanos com Deficiências). 

* Sexo (Lei de Pagamento Igual). 





Para maiores informações sobre essas proteções, acesse o site da Comissão de 
Oportunidades Iguais de Emprego, no endereço http://www.eeoc.gov ou ligue 
1-800-669-4000 ou 1-800-669-6820 (para deficientes auditivos). 





Outras leis ajudam a manter seguro o local de trabalho, prevêem licença no caso de 
emergências médicas ou com a família e fornecem recursos temporários para trabalhadores 
desempregados. Acesse o site do Departamento de Trabalho dos EUA, no endereço 
http://www.dol.gov para obter mais informações sobre os direitos dos trabalhadores. 














Você pode também perguntar o seguinte: 


* Qual é o horário de trabalho? 

* Quanto é o pagamento? (a legislação dos EUA exige que a maioria dos empregadores pague um “salário 
mínimo”, que é o salário mais baixo permitido por lei). 

* Quantos dias de férias são concedidos? 

* Quantos dias de licença de saúde são concedidos? 


* Que benefícios são oferecidos pelo emprego? 


Durante a entrevista, o empregador pode fazer muitas perguntas. Mas os empregadores não podem fazer 
certas perguntas. Não se deve perguntar sobre a sua raça, cor, sexo, estado civil, religião, país de origem, 
idade ou qualquer deficiência física que possa ter. 





PROTEÇÃO FEDERAL PARA TRABALHADORES IMIGRANTES 


A legislação federal diz que os empregadores não podem discriminar contra você 
devido ao seu status de imigração. O empregador não pode: 


* Recusar-se a contratá-lo ou despedi-lo devido ao seu status imigratório ou porque 
não é cidadão dos EUA. 

* Exigir que mostre seu Cartão de Residente Permanente ou rejeitar documentos de 
trabalho legais. 

* Preferir contratar trabalhadores sem documentação. 

* Discriminar contra você devido à sua nacionalidade (ou país de origem). 

* Retaliar contra qualquer empregado que reclamar de tratamento descrito acima. 





Para maiores informações sobre seus direitos ou para registrar uma queixa, ligue para 
a Repartição do Conselho Especial no número 1-800-255-7688 ou 1-800-237-2515 
(para deficientes auditivos). Caso não fale inglês, existem interpretes disponíveis para 
ajudar. Também é possível acessar o site http://www.usdoj.gov/crt/osc para obter 
mais informações. 











O que Esperar quando For Contratado 
Quando chegar ao novo emprego, você será solicitado a preencher alguns formulários, que incluem: 


* Formulário 1-9, Formulário de Verificação de Direito a Obter Emprego. Por lei, seu empregador tem que 
verificar se os empregados recém-contratados têm direito de trabalhar nos EUA. No seu primeiro dia 
de trabalho, será necessário preencher o Formulário 1-9. No prazo de 3 dias úteis terá que apresentar 
ao empregador seus documentos de identidade e de autorização de trabalho. Você pode escolher que 
documentos apresentar para comprovar o direito de trabalhar nos EUA, contanto que o documento esteja 
relacionado no Formulário 1-9. A lista de documentos aceitos encontra-se no verso do formulário 1-9 e 
inclui, por exemplo, o Cartão de Residente Permanente ou um cartão com número do Seguro Social sem 
restrições juntamente com a carteira de motorista emitida pelo estado onde vive. 


* Formulário W-4, Certificado de Autorização de Retenção na Fonte do Empregado. Seu empregador deve 
descontar impostos federais na folha de pagamento para enviar para o governo. Isso se chama “imposto 
retido na fonte”. O formulário W-4 diz ao empregador para descontar impostos e ajuda a determinar o 
valor correto a ser retido na fonte. 


* Outros formulários. Pode ser também necessário preencher um formulário de desconto de impostos 
para o estado onde vive e outros formulários relativos a benefícios. 


O pagamento poderá ser feito toda semana, a cada duas semanas ou uma vez por mês. Seu contra-cheque 
terá o valor recolhido para impostos federais e estaduais, contribuições para o Seguro Social e quaisquer 
outros benefícios de trabalho pagos. Alguns empregadores enviarão seu pagamento diretamente para o 
banco, que se denomina “depósito direto”. 


Falando Inglês no Trabalho 

Caso não fale inglês, tente aprender o mais rápido possível. É possível encontrar aulas de inglês gratuitas 
ou de baixo custo em sua comunidade, normalmente oferecidas em escolas públicas locais ou a faculdade 
da comunidade. Saber inglês será útil no trabalho, em sua comunidade e em sua vida cotidiana. Consulte 
a página 40 para obter mais informações sobre o aprendizado de inglês. 
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Se o empregador disser que tem de falar inglês 
no trabalho, ele terá de demonstrar que o inglês 
é necessário para que você realize seu trabalho 
corretamente. O empregador precisa também 
dizer que o conhecimento de inglês é necessário 
antes de contratá-lo. Se o empregador não puder 
demonstrar que o inglês é necessário no seu 
trabalho, poderá estar infringindo uma lei federal. Se precisar de assistência ou maiores informações, entre 
em contado com a Comissão de Oportunidades Iguais de Emprego (EEOC): ligue para o número 
1-800-669-4000 ou 1-800-669-6820 (deficientes auditivos), ou acesse o site http://www.eeoc.gov. 





Exames Anti-Drogas e Verificação de Antecedentes 

Para alguns empregos, pode ser obrigatório fazer exame anti-drogas para que se tenha certeza de que 
você não está usando drogas ilícitas. Alguns empregos exigem uma verificação de antecedentes, uma 
investigação sobre suas atividades passadas e sua situação atual. 


Pagando Impostos 


Impostos são valores monetários pagos por cidadãos americanos e residentes ao governo federal, estadual 
e local. Os impostos pagam pelos serviços fornecidos pelo governo. Existem tipos diferentes de impostos, 
tais como imposto de renda, imposto sobre vendas e imposto sobre propriedade. 


Imposto de renda. O imposto de renda é pago ao governo federal, à maioria dos governos estaduais 
e a alguns governos locais. “Renda tributável” é o dinheiro que você recebe de salário, trabalho como 
autônomo, gorjeta e da venda de propriedades. A maioria das pessoas paga o imposto de renda com 
dinheiro recolhido do contra-cheque. O valor do imposto de renda que terá de pagar dependerá do 
que receber. As taxas de imposto de renda são mais baixas para pessoas que recebem menos dinheiro. 
Qualquer pessoa que tem renda, reside nos Estados Unidos e atende a determinadas exigências precisa 
fazer declaração de imposto de renda e pagar o valor de imposto de renda devido. 


O Serviço de Receita Interna (IRS) é um órgão federal de recolhe o imposto de renda. Os contribuintes 
apresentam o Formulário 1040, que é a “declaração de imposto de renda” federal, ao IRS todos os anos. 
A sua declaração de imposto de renda diz ao governo quanto ganhou e quanto imposto foi retido do seu 
contra-cheque. Se tiver imposto em demasia retido na fonte do seu salário, receberá uma restituição. Se 
não tiver imposto suficiente recolhido, deverá enviar um pagamento ao IRS. 


Contribuições de Seguro Social e para o Medicare. Esses impostos federais são recolhidos de seu salário. 
O Seguro Social oferece benefícios a determinados trabalhadores aposentados e suas famílias; determinados 
trabalhadores inválidos e suas famílias; e determinados membros da família de trabalhadores falecidos. As 
contribuições para o Medicare pagam por serviços médicos oferecidos à maioria das pessoas com idade 
superior a 65 anos. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


coletiva são atitudes indispensáveis, como ponto de partida e de chegada 
em uma educação em direitos humanos. É a verdadeira forma de redefinir 
o passado, refletir o presente e projetar o futuro. Lembrar, desvendar e 
esclarecer são anseios da cidadania, afinal somos aquilo que lembramos, 
não para alimentar o ódio e a raiva, mas pata ter consciência e para criar 
uma racionalidade capaz de sublimar a tragédia que é a bestialidade da 
violência. 
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FORMULÁRIO W-2: DECLARAÇÃO DE SALÁRIO E IMPOSTO 


romenos . OW-2 é um formulário federal que indica sua renda e os impostos pagos no ano 
fiscal anterior. O ano fiscal vai de 1 de janeiro a 31 de dezembro de todos os anos. 
Por lei, o empregador precisa enviar um formulário W-2 até 31 de janeiro de cada 





TF Pago anal Tom A x ga ) da Eq 
rar W-2 a ano. Você receberá um formulário W-2 para cada trabalho que tiver. E necessário 
O enviar uma cópia do formulário W-2 junto com sua declaração de imposto de renda 


federal para o IRS. Se viver ou trabalhar em um estado que recolhe imposto de 
renda, é necessário enviar uma cópia do W-2 junto com sua declaração de imposto 
de renda estadual. 











Na maioria dos casos, é necessário um total de 10 anos (ou 40 trimestres) durante a vida para obter 
benefícios de aposentadoria junto ao Seguro Social e também benefícios do Medicare. Pode ser necessário 
menos de 10 anos de trabalho para obter beneficios de invalidez para sua familiar receber benefícios de 
sobrevivente com base em sua renda. 


Impostos sobre vendas. Impostos sobre vendas são impostos estaduais e locais. Esses impostos são 
adicionados ao custo de determinadas coisas. O imposto sobre vendas é baseado no custo do produto. 
O imposto sobre vendas ajuda a pagar por serviços fornecidos pelo governo estadual e local, tais como 
estradas, polícia e bombeiros. 


Impostos de propriedade. Trata-se de impostos estaduais e locais pagos sobre o valor de sua residência ou 
terreno. Na maioria dos lugares, o imposto de propriedade ajuda a sustentar as escolas públicas e outros 
serviços. 


Como Obter Ajuda com seus Impostos 

Se for residente permanente, será necessário que você apresente a declaração de imposto de renda todos 
os anos. Essa declaração cobre a renda recebida de janeiro a dezembro do ano anterior. O prazo para 
apresentação da declaração é 15 de abril. É possível obter ajuda gratuita para a declaração do imposto de 
renda junto ao Centro de Assistência do Contribuinte do IRS. Não é necessário ligar com antecedência. 
Existem Centros de Assistência ao Contribuinte em comunidades de todos os Estados Unidos. Para 
encontrar um Centro de Assistência ao Contribuinte no lugar onde vive, acesse o site 
http://www.irs.gov/localcontacts/index.html. Para obter ajuda por telefone, ligue para o IRS, no número 
1-800-829-1040. 








COMO O GOVERNO TRABALHA PARA NÓS 


Os impostos pagam os serviços que o governo federal oferece ao povo dos Estados Unidos. 
Entre esses serviços encontram-se os seguintes: 


* Manter o país seguro e a salvo. 

* Curar e prevenir doenças, por meio de pesquisas. 

* Proteger o dinheiro nos bancos, fazendo seguro do mesmo. 
* Oferecer educação para crianças e adultos. 

* Construir e manter estradas e rodovias. 

* Oferecer serviços médicos aos pobres e idosos. 


* Oferecer ajuda de emergência no caso de desastres naturais, como furacões, enchentes e 
terremotos. 

















Transportes nos Estados Unidos 


He muitas formas de transporte nos Estados Unidos. Muitas cidades possuem ônibus, trens (também 
denominados “metrôs”), trólebus ou bondes. Todos podem utilizar esses meios de transportes mediante o 
pagamento de uma pequena taxa. Em alguns lugares, é possível comprar um cartão que serve para muitas 
viagens em metrôs e ônibus. Pode-se também pagar por cada viagem separadamente. Táxis são carros que 
podem ser tomados para ir aonde quer mediante o pagamento de uma taxa. Os táxis são mais caros que os 
outros tipos de transporte público. 





DEVO COMPRAR UM CARRO? 


E ai et. Ter um carro pode ser uma forma conveniente de se locomover. Nos EUA, é necessário 
es - —— também pagar por seguro de carro, pelo registro do veículo e pela licença. O trânsito 

E pesado pode dificultar dirigir em algumas cidades. Pense sobre todos os custos e 
— benefícios antes de decidir comprar um carro. 











Obtendo uma Carteira de Motorista 
E contra a lei dirigir sem carteira de motorista. É preciso inscrever-se e obter uma carteira de motorista, se 
quiser dirigir. As carteiras de motorista podem ser obtidas no estado onde vive. 


Verifique junto à repartição do estado que emite carteira de motorista para descobrir o que precisa fazer 
para tirar uma. Essas repartições têm nome diferente em cada estado. Entre os nomes mais comuns 
estão: Department of Motor Vehicles, Department of Transportation, Motor Vehicle Administration, ou 
Department of Public Safety. É possível encontrar essas repartições nas páginas azuis da lista telefônica ou 


obter maiores informações no site http://www.firstgov.gov/Topics/Motor Vehicles.shtml. 


Alguns residentes permanentes já possuem carteira de motoristas de outro país. Pode ser possível trocar 
sua carteira estrangeira por uma em seu novo estado. Verifique junto à repartição estadual para verificar se 
pode fazer isso. 





10 DICAS PARA DIRIGIR COM SEGURANÇA NOS EUA 


* Dirija do lado direito da estrada. 

e Tenha sempre consigo a carteira de motorista e o cartão do seguro. 

* Use sempre o cinto de segurança. 

* Use cintos de segurança adequados e cadeirinhas de segurança para crianças. 
* Utilize as setas em seu carro para indicar que quer virar à esquerda ou à direita. 
* Obedeça a todas as leis e sinais de trânsito. 


* Pare no acostamento da estrada se um veículo de emergência - carro de polícia, 
caminhão de bombeiro ou ambulância - precisar ultrapassá-lo. 


* Não ultrapasse o ônibus escolar quando suas luzes vermelhas estiverem piscando. 
* Não dirija se tiver bebido ou estiver usando drogas. 
* Tenha cuidado quando dirigir sob neblina, gelo, chuva ou neve. 














DICA: A carteira de motorista serve como documento de identificação nos Estados Unidos. É uma 
boa idéia obter uma, mesmo que não tenha carro. 


Se não souber dirigir, faça aulas de direção. Muitos distritos de escola pública possuem aulas de “driver 
education” (“formação de motoristas”). Procure também por “Driving Instruction” (“instrução para 
motoristas”) nas páginas amarelas da lista telefônica. 


mM DICA: Pegar carona não é comum nos Estados Unidos. Em muitos lugares, é até mesmo ilegal. Por 
razões de segurança, não peça carona nem dê carona. 





INFORMAÇÕES DE VIAGEM 





Para viagens de ônibus: Para viagens de trem: Para viagens aéreas: Existem 
Greyhound 1-800-229-9424 ou Amtrak 1-800-872-7245 ou muitas companhias aéreas nos 
http://www .greyhound.com. http://www.amtrak.com. EUA. Olhe nas páginas amarelas 








da lista telefônica sob o item 
“Airlines” (“linhas aéreas”). 











Tomando Conta de sua Saúde 
As pessoas nos Estados Unidos pagam por sua assistência médica. Assistência médica é cara, portanto 
muitas pessoas compram um plano de saúde ou seguro-saúde. Você deve obter um plano ou seguro-saúde 


para você e sua família o mais rápido possível. 


O empregador pode oferecer seguro-saúde como benefício a seus funcionários. Alguns empregadores 
pagam o valor mensal do seguro-saúde e outros pagam apenas uma parte. Esse pagamento mensal é 
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denominado “prêmio”. Você pode ter de pagar parte do prêmio. Normalmente o empregador deduzirá a 
parte do empregado do contra-cheque. 





COMO ENCONTRAR CLÍNICA OU OUTRO TIPO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DE 
BAIXO CUSTO 


Clínicas são escritórios médicos que prestam serviços de baixo custo ou gratuitos. A 
maioria das comunidades possui pelo menos uma clínica. As organizações comunitárias 
que trabalham com imigrantes podem saber de clínicas gratuitas ou de baixo custo em 
sua área. 





O Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos EUA também fornece assistência 
médica básica para imigrantes. Eles possuem um site que relaciona clínicas e outras 
opções de assistência médica. Para encontrar uma clínica ou médico próximo, visite o 
site http://ask.hrsa.gov/pc/. Digite o estado ou código postal (“zip code”, análogo ao 
CEP do Brasil) para obter informações. Procure também nas páginas amarelas sob o 
item “Social Services” (“serviços sociais”). 














Os médicos enviam a conta para a empresa do seguro-saúde. A empresa de seguro-saúde pagará por parte 
ou todos os serviços médicos que precisar. Normalmente, você terá que pagar uma parcela da conta do 
médico, que é algumas vezes chamada de “co-pagamento”. 


Se não tiver seguro-saúde, talvez possa obter assistência médica federal ou estadual. Em geral, a 
maioria dos estados fornece algum tipo de assistência a crianças e mulheres grávidas. Verifique junto ao 
departamento de saúde pública de seu estado ou cidade. 


Se precisar de assistência médica com urgência, você pode ir à emergência do hospital mais próximo. A 
maioria dos hospitais é obrigada por lei federal a tratar pacientes com emergência médica mesmo que a 
pessoa não possa pagar. 


Programas de Saúde Federais e Estaduais 

O Medicaid é um programa conjunto federal e estadual para pessoas de baixa renda. Cada estado tem 
suas próprias diretrizes de Medicaid. O programa Medicaid paga por serviços médicos, como consultas 
médicas e hospitalização. Residentes Permanentes que entraram nos EUA antes de 22 de agosto de 1996 
podem ter direito a receber Medicaid se atenderem a determinadas condições. Residentes permanentes 
que entraram nos EUA em 22 de agosto de 1996, ou depois dessa data podem obter Medicaid sem vivem 
nos EUA há 5 anos ou mais e atenderem a determinadas condições. 


O Medicare é um programa de seguro-saúde para pessoas com idade igual ou superior a 65 anos e que 
possuem determinadas deficiências específicas. O Medicare paga por serviços caso esteja doente ou 
machucado, mas não paga por assistência de rotina (como check-ups com o médico), assistência dentária 
e tratamento de problemas de visão. O Medicare permite o uso de cartões de desconto para a aquisição de 
medicamentos para pessoas registradas no Medicare. Esses cartões podem ajudá-lo a economizar quando 
comprar medicamentos com receita médica. Se tiver direito a Medicare, você pode ter direito a receber 
esse cartão de desconto. 





MAIORES INFORMAÇÕES SOBRE O MEDICAID E O MEDICARE 


MPC As E Entre em contato com a Administração do Seguro Social, no número 1-800-772-1213, ou 
PE * Wy acesse o site dos Centros de Serviços Medicare e Medicaid, no endereço 


ERP dmg TAM [Ei 


= http://www.cms.hhs.gov. 

















O Medicare possui duas partes, Parte A e Parte B. A Parte A é gratuita e paga por assistência hospitalar e 
asilos certificados pelo Medicare. A Parte B paga por consultas médicas, ambulância, exames e assistência 
hospitalar sem internação. Para a Parte B, é preciso pagar uma taxa mensal. 


Os Residentes Permanentes podem obter a Parte A e a Parte B do Medicare, se atenderem a determinadas 
condições. Os que tiverem 65 anos ou mais estarão automaticamente no Medicare quando começarem 

a receber benefícios de aposentadoria do Seguro Social. Se você não tiver 65 anos, mas tiver direito por 
outras razões, ligue para o escritório do Seguro Social mais próximo para obter informações sobre registro. 
Geralmente, é preciso ter trabalhado nos EUA por 10 anos (ou 40 trimestres) durante a vida para fazer 
direito a benefícios do Medicare. 


Programa de Seguro-Saúde Estadual para Crianças (SCHIP) 

Seus filhos podem ter direito a assistência médica gratuita ou a baixo custo, se atenderem a determinadas 
condições. Todo estado tem um programa de seguro-saúde para bebês, crianças e adolescentes. O 
seguro paga por consultas médicas, medicamentos com receita, assistência hospitalar e outros serviços 
de assistência médica. Na maioria dos estados, crianças com 18 anos ou menos que não tenham seguro- 
saúde e cujas famílias cumpram determinados limites de renda têm direito a tal assistência. Crianças 
podem obter assistência médica gratuita ou de baixo custo sem afetar a situação de imigração dos pais. 





MAIORES INFORMAÇÕES SOBRE O SCHIP 


= informações adicionais sobre o programa em seu estado. Para informações sobre o SCHIP 


qo: Cada estado possui suas próprias regras de SCHIP. É necessário que você obtenha 
Ee” em seu estado, ligue para 1-877-543-7669 ou visite o site http://www .insurekidsnow.gov, 





fornecendo o nome do estado em que reside. 











Outros Programas Federais de Benefícios 


Você e a sua família podem ter direito a outros benefícios federais, dependendo de sua situação de 
imigração, tempo nos EUA e renda. 


Programa de Vale-Alimentação 

Alguns imigrantes de baixa renda e crianças imigrantes podem fazer direito à assistência alimentar, 
dependendo de seu status de imigração, tempo de estadia nos EUA e renda. O vale-alimentação (“food 
stamp”) permite obter certa quantidade e alimentos gratuitamente nos supermercados. Alguns estados 
podem ter programas de vale-alimentação com financiamento do estado e regras diferentes quanto às 
exigências para ter direito. Para informações sobre como ter direito ao programa de vale-alimentação 


federal do Serviço de Alimentação e Nutrição dos EUA em 34 línguas diferentes, acesse o site 
http://www.fns.usda.gov/fsp/outreach/translations.htm. 


Serviços para Sobreviventes de Violência Doméstica 

Imigrantes e seus filhos que sejam sobreviventes de violência doméstica podem ter direito a benefícios e 
serviços federais, como abrigos para mulheres espancadas e vale-alimentação. Para maiores informações 
sobre esses serviços junto ao Departamento de Saúde e Serviços Humanos, acesse o site 


http://www.hhs.gov/ocr/immigration/bifsltr.html. 


Assistência Temporária para Famílias Carentes (TANE) 

A Assistência Temporária para Famílias Carentes é um programa federal que dá dinheiro aos estados para o 
fornecimento de assistência e oportunidades de trabalho para famílias de baixa renda. Imigrantes podem 
ter direito, dependendo da situação de imigração, tempo de residência nos EUA e renda. Os programas 
diferem de estado para estado, e alguns estados possuem seus próprios programas de assistência, bancados 
com recursos estaduais. Para ver links e obter informações sobre o TANT, acesse o site 


http://www.acfdhhs.gov/programs/ofa/. 


Assistência para Imigrantes Portadores de Deficiências 

Imigrantes portadores de deficiência podem ter direito ao Medicaid, vale-alimentação e Renda 
Suplementar de Segurança, dependendo de sua situação imigratória, tempo de residência nos EUA e 
renda. Para maiores informações sobre vale-alimentação, consulte a página 31. Para informações sobre o 
programa Renda Suplementar de Segurança, acesse o site 


http://www.ssa.gov/notices/supplemental-security-income/spotlights/spot-non-citizens.htm. 


Centros de Carreira Integrados 

O governo federal financia centros de carreira que oferecem indicação de cursos, aconselhamento de 
carreira, listas de empregos e outros serviços relacionados a trabalho. São oferecidos também cursos 

de Inglês como Segunda Língua (ESL, English as a Second Language) e capacitação profissional para 
imigrantes, dependendo de sua situação de imigração e renda. Para obter informações sobre os Centros de 
Carreira Integrados em todo os EUA, acesse o site 


http://www.doleta. gov /usworkforce/onestop/onestopmap.cfm. 


” DICA: Você pode acessar o site http://www.govbenefits.gov para obter mais informações sobre os 
serviços que podem estar disponíveis para você. 





Educação e Cuidados Infantis 


A educação pode ajudar a conectar você e sua família à sua comunidade. Essa seção descreve as 
escolas dos Estados Unidos para crianças, jovens e adultos e responde a perguntas que você possa 
ter sobre elas. Oferece também sugestões para encontrar boa opção de cuidado infantil, se tiver 
crianças pequenas em casa e precisar trabalhar. 


Educação 


Para garantir que todas as crianças estejam preparadas para o sucesso, os EUA proporcionam educação 
pública gratuita. Esta seção ensina a matricular seus filhos na escola. Você saberá sobre o funcionamento 
das escolas nos EUA e a ajudar seus filhos a aprender. 


Matriculando seu Filho na Escola 

A maioria das escolas públicas nos Estados 
Unidos é mista. Mista significa que meninos 
e meninas frequentam as mesmas turmas. Os 
Estados Unidos possuem leis de educação 
obrigatória. Isso significa que leis estaduais 
exigem que todas as crianças com idade de 

5 a 16 anos estejam matriculadas na escola, 
na maioria dos estados. Verifique junto ao 
departamento de educação a idade escolar 
exigida em seu estado. 


Você pode mandar seu filho para uma escola 
pública ou particular. Na maioria dos estados, 
os pais também podem ensinar os filhos em casa. Isso se chama “escolaridade doméstica”. As escolas 
públicas são gratuitas e não oferecem ensino religioso. O que a criança aprende na escola pública é 
determinado pelo estado. No entanto, professores locais e os pais decidem como esse conteúdo será 
ensinado. São os impostos estaduais e federais, bem como o imposto de propriedade, que custeiam essas 
escolas. 





Os alunos têm que pagar uma taxa (denominada “custos de instrução”) para frequentar as escolas 
particulares. Grupos religiosos dirigem muitas escolas particulares. Algumas são mistas, outras são 
somente para meninos ou somente para meninas. Algumas oferecem assistência financeira para os alunos 
que não podem pagar os custos de instrução. 


A maioria das crianças americanas fica na escola por 12 anos. Seu filho será colocado em uma turma 
(denominada “série”) com base na idade e na educação anterior que tiver tido. As vezes, a escola pode dar 
um teste à criança para decidir em que série a criança deverá ser colocada. 


Uma das primeiras coisas que deveria fazer é matricular seu filho na escola. Entre as perguntas que os pais 
normalmente fazem sobre as escolas públicas, encontram-se: 


P: Qual é a duração do ano letivo? 


R: O ano letivo normalmente começa em agosto ou setembro e termina em maio ou junho. Em alguns 
lugares, as crianças frequentam a escola o ano todo. Elas ficam na escola de segunda a sexta-feira. 
Algumas escolas oferecem programas antes de depois do horário regular das aulas, para crianças 
cujos pais trabalham. Pode ser necessário pagar uma taxa adicional por esses programas. 


Onde devo matricular meu filho? 


Ligue ou vá até o escritório central do seu distrito escolar local para descobrir a escola para onde 
deve mandar seu filho. Diga ao funcionário da escola a idade de seu filho e o endereço onde vive. 


Que documentos são necessários para registrar meu filho? 


Você precisará do registro médico de seu filho e prova de que recebeu determinadas imunizações 
(também denominadas “vacinas”) para proteger contra doenças. Pode ser também necessário prova 
de que vive na mesma comunidade da escola. Se tiver perdido esses documentos, pergunte ao 
funcionário da escola como conseguir documentos novos. Para evitar atrasos, faça isso bem antes de 
tentar matricular seu filho. 


COMO SE ORGANIZA A MAIORIA DAS ESCOLAS 





Escola Elementar ou Escola Intermediária Escola Secundária ou Educação Pós-Secundária 


Ensino Fundamental ou Ensino Fundamental Ensino Médio ou Superior Faculdades 
(antigo “1.º Grau” ou (antigo “1.º Grau” ou De 9º a 12º séries públicas ou privadas 
“Primário”) “Ginásio”) Jovens adultos com Faculdades comunitárias 
Jardim de Infância e De 6º a 8º séries idade de 14 a 18 Faculdades com cursos de 
1º a 5º séries Jovens com idade de 2 e 4 anos Universidades, 
Criança com idade de 11 a 13 anos escolas profissionalizantes 
5 a 10 anos Todos os adultos podem 
frequentar 


O que fazer se seu filho não falar inglês? 


A escola é responsável por avaliar e colocar seu filho no programa correto. As escolas recebem 
recursos estaduais e federais para programas e serviços como Inglês como Segunda Língua (ESL, 
English as a Second Language) e educação bilíngie. Pode-se também ligar para a escola e perguntar 
sobre avaliação, colocação e serviços. Mesmo que seu filho não fale inglês, ele precisará aprender o 
conteúdo acadêmico relativo à série em que se encontra. Isso pode ocorrer por meio do ESL ou da 
educação bilíngúe. 


O que fazer se seu filho for portador de deficiência? 


Alunos com deficiências físicas ou mentais podem receber educação pública gratuita, como qualquer 
outra criança que não seja portadora de deficiência. Seu filho será colocado numa turma escolar 
regular, se possível. Caso a deficiência seja grave, ele poderá receber serviços de educação especial 
fora da turma regular. 


Meu filho não frequentava a escola antes de vir para os Estados Unidos. Quanto tempo poderá 
frequentar a escola pública gratuitamente? 


Seu filho pode frequentar a escola pública gratuitamente até atingir a idade de 21 anos, na maioria 
dos estados. Se seu filho não concluir a educação secundária até essa data, poderá matricular-se 

num curso de educação para adultos para obter o certificado de Desenvolvimento Educacional Geral 
(GED, General Educational Development) em vez do diploma de educação secundária. Ligue para o 
escritório do seu distrito escolar local ou o departamento de educação de seu estado para saber a data 
e local em que se oferecem cursos de GED. 


Como meu filho irá à escola? 


Nos Estados Unidos, as crianças podem, às vezes, caminhar até a escola. Se a escola for muito longe, 
poderão ir de ônibus. As escolas públicas possuem ônibus, que são gratuitos. Os ônibus pegam e 
trazem as crianças até um ponto de ônibus escolar próximo à sua casa. Para descobrir se seu filho 
pode ir de ônibus, entre em contato com o sistema escolar local. Se tiver carro pode também criam 
um “car pool” (“revezamento”) com outros pais em sua área para levar as crianças à escola de carro. 


O que meu filho comerá na escola? 


As crianças podem levar almoço para a escola ou comprá-lo no restaurante da escola. O governo dos 
EUA também fornece café da manhã e almoço gratuito ou a baixo custo para crianças que não têm 
condições de comprar comida na escola. Ligue ou vá até a escola de seu filho para descobrir como 
participar do programa de Refeição Escolar. Converse com os funcionários da escola para saber se 
seu filho tem direito de participar do programa. 








PROGRAMA FEDERAL DE REFEIÇÃO ESCOLAR 





As crianças aprendem melhor quando estão bem alimentadas. Para melhorar 
o aprendizado, o governo dos Estados Unidos oferece refeições saudáveis 
gratuitas e de baixo custo para mais de 26 milhões de crianças todos os dias. A 
participação no Programa de Café da Manhã Escolar e no Programa Nacional de 
Almoço Escolar é baseada no tamanho da família e renda familiar. O Programa 
Especial do Leite fornece leite para crianças que não participam de outros 
programas federais de refeição escolar. Para maiores informações sobre esses 
programas, acesse o site do Departamento de Agricultura dos EUA, em 
http://www .fns.usda.gov/end/. 








uem paga pelos livros e atividades escolares? 
paga p 


A escola pública normalmente fornece livros gratuitamente. Os alunos precisam comprar apenas 
materiais escolares de uso pessoal, como papel e lápis. Se não puder pagar por esses materiais, 
entre em contato com a escola de seu filho. Algumas escolas podem cobrar uma pequena taxa por 
materiais e eventos especiais, como excursões escolares. Muitas escolas oferecem programas de 
esportes e música após o horário escolar. Pode ser necessário pagar uma taxa pela participação de 
seu filho nesses programas. 
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O que o meu filho aprenderá? 


Cada estado estabelece padrões acadêmicos próprios para as escolas. Esses padrões estaduais indicam 
o que os alunos devem aprender e serem capaz de fazer. Os distritos escolares locais decidem como 
essas informações devem ser ensinadas. A maioria das escolas ensina inglês, matemática, estudos 
sociais, ciências e educação física. Artes, música, línguas estrangeiras são às vezes oferecidas. 


Como o trabalho do meu filho será avaliado? 


Os professores dão nota com base no trabalho de seu filho durante o ano letivo. As notas 
normalmente se baseiam nas tarefas (lições) de casa, em provas, na frequência e no comportamento 
em sala de aula. O aluno receberá um boletim, várias vezes no ano. Esse boletim diz como seu 
filho está indo na escola em cada matéria. As escolas possuem formas diferentes de dar notas aos 
alunos. Algumas utilizam letras, com A ou A+ para trabalho excelente e D ou F para trabalho fraco 
ou reprovação. Outras utilizam números. Outras resumem o desempenho de seu filho com palavras 
como “excelente”, “bom” ou “precisa melhorar”. Pergunte aos funcionários da escola como os 
alunos são avaliados na escola de seu filho. 


Como posso conversar com o professor do meu filho? 


A maioria das escolas tem conferências com os pais para que possa se reunir com o professor do 
seu filho. É também possível marcar encontro para conversar com professores ou administradores 
da escola sobre o desempenho de seu filho na escola. Se não falar inglês, pergunte se há alguém na 
escola que fala a sua língua e possa ajudar com interpretação. 


O que acontece se meu filho faltar à escola? 
Estar na escola é muito importante. Os pais precisam enviar carta escrita ao professor ou ligar para a 


escola para explicar por que a criança faltou. Avise ao professor com antecedência se seu filho não irá 
à escola. Os alunos normalmente precisam compensar qualquer trabalho que não fizerem. 








O QUE VOCÊ PODE FAZER 





A maioria das escolas pública e privada possui uma Associação de Pais e 
Mestres (PTA, Parent Teacher Association) ou Organização de Pais e Mestres 
(PTO, Parent Teacher Organization). Esses grupos ajudam os pais a saber o 
que acontece na escola de seu filho e a se envolver nos eventos escolares. 
Todos podem participar, mesmo os avós. As PTA/PTOs também ajudam as 
escolas patrocinando atividades especiais e fornecendo voluntários para 
ajudar na sala de aula. Você pode participar mesmo que não saiba falar 
inglês. Muitas escolas possuem informações especificamente para pais com 
capacidade de compreensão e expressão em inglês limitada. Ligue ou vá até 
o escritório da escola para saber quando a PTA/PTO da escola de seu filho se 
reúne e como participar. 








P: O que acontece se meu filho se meter em encrenca? 


R: Muitas escolas possuem uma lista de regras que 
os alunos devem obedecer. Essas regras são 
denominadas “código de conduta”. Pergunte 
sobre o código de conduta à escola de seu filho. 
Os alunos que infringirem as regras da escola 
podem ser punidos e ficarem obrigatoriamente 
na escola depois do horário escolar. Ou podem 
ser impedidos de participar de atividades 
esportivas e de outras atividades escolares. NÃO 
é permitido punição física na maioria das escolas 
dos EUA. 





As crianças podem ser suspensas ou expulsas da 

escola caso se comportem mal ou infrinjam as regras da escola com frequência. Seu filho poderá ser 
impedido de ir à escola se vier a ser expulso. Será necessário reunir-se com os funcionários da escola 
para saber o que é necessário para seu filho poder voltar à escola. 


P: Meu filho está seguro na escola? 


R: Em sua maioria, as escolas públicas americanas são lugares de aprendizado seguros. Mas algumas 
escolas — principalmente escolas secundárias (“high schools”) — possuem problemas com violência, 
gangues de rua, ou mesmo drogas e álcool. Converse com o professor, orientador escolar ou 
administrador se tiver preocupação com a segurança de seu filho. 


Educação Superior: Faculdades e Universidades 


Jovens adultos podem dar continuidade a seus estudos em faculdades técnicas ou comunitárias de 2 anos 
ou em faculdades ou universidades de 4 anos após o término da educação secundária. Essas são chamadas 
“instituições pós-secundárias” ou “instituições de ensino superior”. Existem instituições de ensino 
superior públicas e particulares. 


As faculdades e universidades públicas custam menos que as particulares, especialmente para os residentes 
do estado em que se localiza a universidade ou faculdade. Adultos jovens podem também escolher escolas 
para aprender profissões específicas, como conserto de computadores ou assistente de enfermagem. 


Os alunos de educação superior escolhem um assunto específico para estudar a fundo (esse assunto é 
chamado de “major”, sendo análogo, no Brasil, ao curso superior escolhido para se cursar). Escolher um 
major ajuda a prepará-lo para empregos futuros ou educação posterior nessa mesma área. 


Uma faculdade ou universidade pode ser cara. Algumas escolas oferecem assistência financeira 
denominada “bolsa de estudos”. O governo dos EUA também fornece assistência financeira aos alunos. A 
maioria dos alunos consegue empréstimo ou solicita assistência financeira ou bolsas de estudo para ajudar 
a pagar os estudos. 


Tipo de Diploma 


Tipo de Escola 


Anos de Estudo 





Faculdade Comunitária/ Escola 


Certificado Prolissioralizante 6 meses a 2 anos 
Associado Faculdade Comunitária 2 anos 

Bacharel Universidade ou Faculdade de 4 anos 4 anos 

Mestrado Universidade 2 anos 
Doutorado Universidade 2 - 8anos 
Profissional Instituição especializada 2 - 5anos 





Assistência Financeira Federal para Estudantes do Ensino Superior 

O governo dos EUA fornece assistência financeira para alunos que frequentam certas instituições de ensino 
superior. Essa ajuda cobre muitas despesas escolares, inclusive custos de instrução (mensalidades), taxas, 
livros, acomodação e alimentação, materiais e transporte. Os estudantes qualificam-se para esse tipo de 
assistência devido à necessidade financeira e não suas notas. Há três tipos de assistência federal: 


* Doações — dinheiro que não precisa ser pago de volta. 
* Trabalho Escolar — dinheiro que ganha trabalhando na escola. 


* Empréstimos — dinheiro pego emprestado que precisa ser pago posteriormente, com juros. 


Para obter mais informações sobre programas de assistência financeira federal, ligue para 
1-800-433-3243 ou visite o site do Departamento de Educação dos EUA, http://www.studentaid.ed.gov/ 
students/publications/student guide/index.html. As informações estão disponíveis também em espanhol. 








CUIDADO COM FRAUDES DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA 


Tenha cuidado quando procurar informações sobre assistência financeira para estudantes. 
Evite ofertas que parecem boas demais para serem de verdade ou que prometem resultados 
em troca de dinheiro. Todos os anos, famílias perdem milhões de dólares em “fraudes de 
bolsas de estudo”. Se for vítima de fraude ou para obter informações ligue para 
1-877-382-4357 ou 1-866-653-4261 para portadores de deficiência auditiva, ou visite o site da 
Comissão Comercial Federal http://www.ftc.gov/scholarshipscams. 
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Educação para Adultos 


O aprendizado não precisa ser interrompido quando você chega à idade adulta. Nos EUA, as pessoas são 
incentivadas a serem “aprendizes para toda a vida”. Se você tiver idade igual ou superior a 16 anos e não 
tiver terminado o ensino secundário, é possível inscrever-se em turmas de Educação Secundária para 





Adultos (ASE, Adult Secondary Education). Essas aulas preparam o aluno para ganhar o certificado de 
Desenvolvimento de Educação Geral (GED, General Educational Development). 


O certificado de GED é uma alternativa ao diploma de ensino secundário. Demonstra que o aluno 
aprendeu o conteúdo acadêmico e as habilidades relativas ao nível de ensino secundário. Para conseguir 
o GED, é preciso passar em 5 provas diferentes: leitura, redação, estudos sociais, ciências e matemática. 

A maioria dos empregadores americanos considera o certificado de GED como equivalente ao diploma 
regular de ensino secundário. Em algumas regiões, as aulas de preparação para o GED são gratuitas ou de 
baixo custo. Procure na lista telefônica em “Adult Education” (“educação para adultos”) ou telefone para 
o escritório do distrito escolar local, para obter informações. 


Muitos adultos fazem cursos para aprender mais sobre um assunto de seu interesse ou para aprender 

novas habilidades que podem ajudar em seu emprego. Muitos sistemas de escola pública e faculdades 
comunitárias locais oferecem cursos sobre diversos assuntos para adultos. Qualquer um pode se matricular 
para esses cursos, que geralmente são de baixo custo. Verifique com seu sistema de escola local ou 
faculdade comunitária para ver os cursos disponíveis, o preço e como se matricular. 


Ensino de Inglês 


Existem muitos lugares onde estudar a falar, ler e escrever em inglês. Muitas crianças e adultos 
matriculam-se em cursos de Inglês como Segunda Língua (ESL, English as a Second Language). Esses 
cursos ajudam a pessoas que não falam inglês a aprender essa língua. Esses cursos são também chamados 
Inglês para Falantes de Outras Línguas (ESOL, English for Speakers of Other Languages) ou cursos de 
alfabetização em inglês. 


Crianças que não falam inglês aprenderão na escola. As escolas públicas americanas oferecem ajuda e 
instrução para todos os alunos que precisam aprender inglês. Alunos que precisam de ajuda adicional são 
normalmente denominados alunos com Proficiência Limitada em Inglês (LEP, Limited English Proficient). 


Alunos que começam a aprender inglês podem 
tomar cursos de ESL em vez de uma turma de 
inglês regular. Alunos com maior habilidade 
lingúística em inglês podem estudar em turmas 
regulares e ter ajuda extra. Algumas escolas 
também oferecem programas e tutoriais após o 
horário escolar para ajudar os alunos a aprenderem 
inglês. A escola de seu filho dirá o tipo de ajuda 
que presta aos alunos que precisam aprender 
inglês. 





dra 


Adultos que não entendem inglês podem registrar-se para um curso de ESL oferecido em um programa de 
educação pública ou comunitária para adultos ou em uma escola de idiomas particular. 


Os programas de educação pública ou comunitária para adultos são normalmente oferecidos nas 
comunidades locais por distritos escolares e faculdades comunitárias. Esses programas podem oferecer 
aulas de ESL juntamente com tutoriais ministrados por voluntários locais. Esses programas são 
normalmente gratuitos, ou pode ser necessário pagar uma pequena taxa. As aulas podem ser oferecidas 
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durante o dia ou à noite. Ligue para a faculdade comunitária local ou o escritório do distrito escolar para 
encontrar o programa de ESL mais próximo. Procure nas páginas azuis da lista telefônica sob o título de 
“Schools — Public” (“escolas — públicas”). 


A maioria das cidades grandes também tem escolas particulares de idiomas, que oferecem cursos noturnos 
ou diurnos de ESL. O custo dessas aulas é normalmente baseado no número de horas de instrução. Aulas 
de idiomas particulares são normalmente mais caras do que as aulas no sistema público. Para encontrar 
uma escola particular, olhe nas páginas amarelas da lista telefônica sob o título “Language Schools” 
(Cescolas de idiomas”). 


Algumas organizações comunitárias, bibliotecas e grupos religiosos também oferecem cursos de ESL 
gratuitos ou de baixo custo. Verifique com a biblioteca pública local, uma agência de serviços sociais ou 
lugar de adoração. A bibliotecária do setor de referência da biblioteca local pode também saber algo sobre 
programas de ESL e mostrar onde encontrar livros, fitas, CDs e software de ESL na biblioteca. 





TELEFONE PARA 211 PARA OBTER INFORMAÇÕES SOBRE SERVIÇOS SOCIAIS 


Agora é possível, em muitos estados, telefonar para 211 para obter ajuda para se 
encontrar os serviços de que vocÊ precisa. Disque 211 para descobrir onde se inscrever 
para cursos de ESL em sua vizinhança. Você também pode telefonar para 211 se precisar 
de ajuda para encontrar alimentos, moradia, programa de tratamento com medicação e 
outros serviços sociais. 





Alguns estados e países ainda não oferecem serviços de 211. Caso não consiga resposta, 
é porque esse serviço de 211 ainda não se encontra disponível em sua comunidade. 











Cuidados Infantis 


Se você trabalha e tem filhos muito pequenos para irem à escola, é possível que tenha de encontrar alguém 
para cuidar deles enquanto trabalha. Às vezes, mesmo as crianças que vão para a escola precisam de 
alguém para cuidar deles depois da escola, se os pais não estiverem em casa. Se você ou outros membros 
da sua família não puderem cuidar das crianças, você precisará encontrar alguém para tomar conta deles. 
Não deixe crianças muito novas em casa sozinhas. 


Encontrar Opções de Cuidados Infantis 

Escolher alguém para tomar conta de seus filhos é 
uma decisão importante. Ao tomar essa decisão, 
pense sobre qualidade e custo. Tente encontrar 
uma pessoa ou creche que fique próxima de sua 
casa ou trabalho. 


Existem muitos recursos que você pode utilizar 
para encontrar um bom provedor de serviços 
infantis. Pergunte a outros pais, amigos e colegas 
de trabalho quem cuida de seus filhos. Alguns 
estados têm agências de referência de creches 





que podem oferecer uma lista de programas de cuidados infantis autorizados pelo estado. Programas de 
cuidados infantis autorizados atendem exigências específicas estabelecidas pelo estado para proteção de 
seus filhos. Pode-se também ligar para o escritório do distrito escolar local para encontrar lugares onde 
outras crianças em sua vizinhança ficam. 


DICA: Se precisar de ajuda para encontrar um bom serviço de creche em sua área, o Departamento 
de Saúde e Serviços Humanos dos EUA têm um Centro Nacional de Informações sobre Cuidados 
Infantis. Ligue para 1-800-616-2242 para obter informações. É também possível encontrar 
informações e respostas para perguntas sobre como escolher um bom programa para seu filho no 


site http://www.childcareaware.org. 





TIPOS DE SERVIÇOS DE CUIDADOS INFANTIS 


Existem muitas opções, quando escolher um fornecedor de serviços de cuidados 
infantis. 


Domiciliar. Uma pessoa vai até a sua casa para cuidar das crianças. Esse tipo 
de serviço pode ser caro, porque seu filho receberá mais atenção individual. A 
qualidade do serviço dependerá da pessoa que contratar. 


Familiar. Seu filho é cuidado na casa de outra pessoa, com um pequeno grupo 
de crianças. Esse tipo pode ser menos caro que outros tipos de creche. A 
qualidade do serviço dependerá da pessoa que cuida de seu filho e do número de 
crianças que ela cuida em sua casa. 





Creches diurnas: Creches diurnas são programas localizados em escolas, 
igrejas e outras organizações religiosas, dentre outros lugares. Os centros 
normalmente possuem vários funcionários que cuidam de grupos de crianças 
maiores. Os centros precisam cumprir padrões estaduais e seus funcionários 
geralmente possuem formação especializada e experiência. 


Programas de iniciação: O governo federal fornece recursos para programas 
de “Early Head Start” e “Head Start”, para famílias de baixa renda. Esses 
programas oferecem serviços de creche e educacional para crianças pequenas 
em preparação para a escola. Para saber mais sobre esses programas, ligue 
para o Departamento de Saúde e Serviços Humanos no número 1-866-763-6481 
ou visite o site http://www.acf.hhs.gov/programs/hsb/. 





Algumas prestadoras de serviços de cuidados infantis tomarão conta das 
crianças durante todo o dia ou por parte do dia, dependendo da necessidade 
dos pais. O custo é também um fator determinante na escolha de um prestador. 
Verifique para ver se tem direito a assistência federal ou estadual de serviços 

de creche. Muitos estados oferecem assistência financeira para pais de baixa 
renda que trabalham ou participam de programa de capacitação profissional ou 
formação. 











DICA: Certifique-se de que o programa ou prestador de serviços de cuidados infantis que utiliza 

é autorizado ou reconhecido. “Licensed” (“autorizado”) significa que o programa atende aos 
padrões mínimos de segurança e cuidado estabelecidos pelo estado. “Accredited” (“reconhecido”) 
significa padrões mais altos do que os exigidos para uma autorização estadual. 


Como Saber se um Provedor de Serviços de Creche E Bom? 
Pense sobre essas questões básicas quando visitar um programa de creche. 


* As crianças parecem estar felizes quando os funcionários estão por perto? 

* Existem brinquedos disponíveis que sejam adequados à idade das crianças? 
* As crianças estavam desenvolvendo atividades adequadas? 

* Algum funcionário conversou com seu filho enquanto você estava lá? 

* O espaço é limpo e organizado? 


* Há um currículo ou rotina para as crianças? Certifique-se de pedir referências para que possa conversar 
com outros pais sobre o programa. 





Emergências e Segurança 


Emergências são eventos inesperados que podem machucar pessoas e causar danos a propriedades. 
Podem também ocorrer a qualquer hora. Planeje com antecedência para manter a si próprio e a 
sua família em segurança. Essa seção diz como estar preparado para emergências e como obter 
ajuda quando elas ocorrerem. 


Ajuda de Emergência: Ligue para 911 


Nos Estados Unidos, você pode ligar para 911 de qualquer telefone para conseguir ajuda de emergência. 
Chame 911 para: 


* Informar um incêndio. 
* Informar um crime em andamento. 
* Chamar uma ambulância para assistência médica de emergência. 


* Informar atividades suspeitas, como gritos, pedidos de socorro e tiros. 


O que Acontece quando Ligo para 911? 

* Ligações para 911 são normalmente respondidas em 
12 segundos. Pode ser que você tenha de aguardar na 
linha. Não desligue! Quando o atendente responder, 
haverá um silêncio na língua por alguns segundos. 
Não desligue. Espere até o atendente falar. 


* Se não falar inglês, diga ao atendente que idioma fala. 
Um intérprete será chamado para atender a ligação. 


* O atendente do 911 fará perguntas para descobrir 
qual é a emergência e o local onde está ocorrendo. 
Mantenha a calma e responda a essas perguntas. Tente 
ficar no telefone com o atendente até responder a 
todas as perguntas. 





Quando não Ligar para 911 dai 1” 

Ligue para 911 apenas para emergências sérias e em 

situações de vida ou morte. Ligar para 911 por motivos errados pode evitar que outra pessoa obtenha a 
ajuda que precisa. Não ligue para 911 para: 


* Pedir instruções sobre como chegar a algum lugar. 
* Pedir informações sobre serviços públicos. 

* Descobrir se alguém está na cadeia. 

* Informar situações que não sejam de emergência. 
* Pedir informações sobre controle de animais. 


* Falar a polícia sobre algo que não seja uma emergência. 


Se quiser perguntar algo à polícia, ligue para o número não emergencial do departamento de polícia, 
listado nas páginas azuis de sua lista telefônica. 
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POLICIAMENTO NOS ESTADOS UNIDOS 


Nos EUA, existem órgãos policiais federais, estaduais e locais para proteger o público. Em sua 
comunidade, os agentes policiais são a polícia ou o xerife. Descubra o número de telefone do 
distrito policial mais próximo e mantenha esse número ao lado do telefone. Lembre-se que 
os policiais estão lá para protegê-lo e à sua família. Não tenha medo de informar um crime, 
especialmente se a vítima é você. Alguns criminosos tiram vantagem de imigrantes porque 
acreditam que eles não informarão o crime à polícia. Se for parado por um agente policial: 





* Não tenha medo. Seja cortês e colabore. 
* Informe ao policial caso não fale inglês. 
* Se estiver num carro, não saia do carro até o policial pedir para que você saia. 


* Mantenha suas mãos visíveis para o policial. Não ponha a mão no bolso ou em outras áreas 
do carro. 











Como Manter sua Casa e sua Família em Segurança 


Prepare-se antes que ocorram emergências. Essas são algumas das coisas que você pode fazer para ficar em 
segurança: 


* Certifique-se de que as portas tenham boas trancas e mantenha as portas trancadas sempre. Não dê sua 
chave a estranhos. Tenha cuidado ao abrir sua porta para estranhos. Pergunte quem são e o que querem 
antes de abrir as portas. 


* Alarmes de incêndio fazem um grande barulho se houver fumaça em sua casa ou apartamento. 
Certifique-se de que existem alarmes de incêndio no teto próximos aos quartos em todos os andares 
de sua casa. Troque as pilhas do alarme de incêndio duas vezes por ano. Verifique os alarmes todos os 
meses, para ter certeza de que funcionam. 


* Descubra onde ficam o hospital, o distrito policial e o corpo de bombeiros mais próximos. Mantenhas 
esses números de telefone importantes (polícia, departamento de bombeiros e médico) próximos ao 
telefone, em um local fácil de encontrar. 


* Encontre os registros e chaves (disjuntores) principais de gás, eletricidade e água em sua casa. Certifique- 
se de que sabe como desligá-los manualmente. 


* Prepare um kit de desastres que inclua lanterna, 
rádio portátil, pilhas extras, cobertores e kit de 
primeiros socorros, bem como e comida enlatada 
e empacotada, e água engarrafada suficiente para 
durar 3 dias. Inclua também sacos de lixo, papel 
higiênico e comida para animais de estimação, se 
tiver. Mantenha todas essas coisas em um só lugar, 
que seja fácil de encontrar. 





* Pratique com sua família como sair de sua casa em 
caso de incêndio ou outra emergência. Certifique- 
se de que seus filhos conheçam o som do alarme de incêndio e o que fazer caso ouçam esse som. Tenha 
um plano para encontrar a família se tiver de sair de casa. Escolha um local fora de casa e outro local 
fora da vizinhança, caso não possa voltar para casa. Peça a um amigo ou membro de sua família que 


viva em outra área para ser a primeira pessoa de contato, caso seja separado de sua família em caso 
de emergência. Certifique-se de que todos saibam ligar para essa pessoa e tenham o seu número de 
telefone. 


* Pergunte sobre os planos de emergência da escola de seus filhos. Certifique-se que seus filhos saibam o 
que fazer. Pergunte onde pode ir para encontrar seus filhos, em caso de emergência. 





O QUE VOCÊ PODE FAZER 


NEIGHBORHODO Para ajudar a manter sua vizinhança segura, conheça seus vizinhos. Converse com eles 
CRIME MATCH sobre o que fazer no caso de uma emergência em sua área. Se tiver vizinhos portadores 
de deficiência, verifique se eles precisam de ajuda especial. 
8 Muitas vizinhanças possuem uma Vigilância da Vizinhança (Neighborhood Watch). A 
Vigilância da Vizinhança é um grupo de pessoas da vizinhança que se revezam para andar 
dan | pelas ruas à noite e desencorajar atividades criminosas. Se houver um grupo de Vigilância 
da Vizinhança em sua área, você pode se oferecer como voluntário para participar. Se 


quiser iniciar um grupo de Vigilância da Vizinhança, ligue para o departamento de polícia 
para obter ajuda. Visite o site http://www.usaonwatch.org para obter mais informações. 





Quando ajuda os outros a estarem seguros, está ajudando a sua comunidade e ao país. 
Você pode envolver-se mais em sua comunidade por meio do Conselho de Cidadãos 
(Citizen Corps Council) local. Visite o site http://www.citizencorps.gov para maiores 
informações. 














Primeiros Socorros 

Aprenda a ajudar em determinadas situações de emergência, como por exemplo se alguém estiver 
sangrando ou engasgando. Isso se chama “primeiros socorros”. Você pode pegar uma aula de primeiros 
socorros através da Cruz Vermelha local. Ligue para o escritório da Cruz Vermelha ou o Conselho Nacional 
de Segurança para perguntar a respeito de cursos em sua área. Para mais informações, acesse o site 
http://www.redcross.org ou http://www.nsc.org. 








Mantenha um kit de primeiros socorros em casa, no trabalho e no carro. O kit de primeiros socorros 

tem itens que pode usar para pequenos ferimentos ou dores, tais como ataduras, panos anti-sépticos, 
analgésicos, pacotes de gelo instantâneo e luvas. É possível comprar um bom kit de primeiros socorros na 
farmácia local. 


Controle de Envenenamento 

Muitas coisas em sua casa podem ser venenosas se forem ingeridas. Essas coisas incluem produtos de 
limpeza, medicamentos, tintas, álcool, cosméticos e até mesmo algumas plantas. Mantenha essas coisas 
fora do alcance de crianças pequenas. 


Se alguém ingerir uma substância venenosa, ligue para o Centro de Controle de Envenenamento 
imediatamente no número 1-800-222-1222. É possível conseguir ajuda 24 horas por dia, 7 dias por 
semana. Tenha a substância venenosa consigo quando ligar. Diga ao atendente o que é. Se não falar 
inglês, informe ao atendente, para ter a ajuda de um intérprete. Ligações para o Centro de Controle de 
Envenenamento são confidenciais e gratuitas. 


Sistema de Aconselhamento de Segurança Interna contra 
Ataques Terroristas 


O Departamento de Segurança Interna (DHS) possui um sistema para ajudar as pessoas a entenderem o 
risco de um possível ataque terrorista. O sistema utiliza cores diferentes para demonstrar níveis diferentes 
de perigo. Essas cores são: 


HVermelho. Condições sérias. Há um sério risco de ataques terroristas. Já ocorreu um ataque ou este está 
prestes a ocorrer. 


ELaranja. Condições altas. Há um alto risco de ataques terroristas. Não se sabe de alvos específicos. 


BAmarelo. Condições elevadas. Há um risco significante de ataques terroristas. Não se sabe de alvos 
específicos. 


BAzul. Condições de alerta. Há um risco geral de ataques terroristas. Não se sabe de ameaças ou alvos 
específicos. 


Elverde. Baixas condições. Há um risco baixo de ataques terroristas. 


Se Ocorrer um Ataque Terrorista 
O governo dos EUA pode usar os Sistema de Alerta de Emergência (EAS) para dar SEVERE 
informações ao país no caso de uma emergência. O Presidente dos Estados Unidos 
pode utilizar esse sistema para dar informações imediatas ao público quando ocorrer 
uma emergência. O governo dos estados e local também pode usar o EAS para fornecer 
informações de emergência par úblico em área. Se ocorrer uma emergência, 

emas ones Frgencia para O pub co em sua ergência, — Fo 
ouça o rádio ou a televisão para obter informações sobre como proteger a si próprio e à 


sua família. 


GUARDE 


DICA: Se ocorrer um ataque terrorista, ouça o que as autoridades locais têm a 
dizer. Ouça o rádio ou televisão para saber as instruções a serem seguidas. Tenha 
em sua casa um televisor ou aparelho de rádio que funcione a pilha, caso falte 





temporariamente energia em sua área. 


Não tenha Medo, Esteja Preparado 

O DHS está ajudando os americanos a saberem mais sobre possíveis perigos, para que possam estar 
preparados para agir no caso de um ataque terrorista ou desastre natural. O DHS fornece informações para 
fazer a sua família, casa e comunidade ficarem mais protegidas contra os perigos representados pelo crime, 
terrorismo e desastres de todos os tipos. Ligue para 1-800-BE-READY para obter informações impressas 
ou visite o site do DHS, no endereço http://www.ready.goyv. 





Pode-se obter um Guia do Cidadão (Citizen's Guide) com dicas sobre como manter sua família, sua casa e 

sua comunidade em maior segurança. Para conseguir esse guia junto à Agência Federal de Gestão de 
Emergência (FEMA), ligue para 1-800-480-2520. Também é possível obter matérias junto ao Conselho de 
Cidadãos no site http://www.citizencorps.gov/ready/cc pubs.shtm. 











O QUE VOCÊ PODE FAZER 


Os agentes federais e estaduais dos EUA solicitam a todos que vivem nos EUA que 
ajudem na luta contra o terrorismo. Observe ao seu redor, especialmente quando viajar 
em ônibus públicos, trens e aviões. Se vir algo suspeito que tenha sido deixado para 
trás, como pasta, mochila ou sacola de papel, relate o fato imediatamente ao policial 
mais próximo ou outra autoridade. NÃO abra ou retire o item por conta própria! 
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Aprendendo sobre os Estados Unidos 


Os Estados Unidos são uma democracia representativa, em cujo governo os cidadãos desempenham 
um papel muito importante. Nesta seção, você aprenderá como os cidadãos ajudam a moldar 

o governo dos EUA, como os Estados Unidos começaram e se desenvolveram e como o nosso 
governo funciona. 


Nós, o Povo: o Papel do Cidadão nos Estados Unidos 


Nos Estados Unidos, o governo recebe o poder de governar do povo. Temos um governo do povo, pelo 
povo e para o povo. Os cidadãos dos Estados Unidos moldam o governo e suas políticas. Assim, precisam 
aprender sobre assuntos públicos importantes e envolverem-se em suas comunidades. Os cidadãos 

votam em eleições livres e escolhem representantes importantes do governo, como o presidente, o vice- 
presidente, os senadores e os deputados. Todos os cidadãos podem ligar para os políticos que elegeram 
para expressar suas opiniões, pedir informações e obter ajuda com respeito a questões específicas. 


Nosso governo é baseado em vários valores importantes: liberdade, oportunidade, igualdade e justiça. Os 
americanos compartilham esses valores, e esses valores nos dão uma identidade cívica comum. 


O governo dos Estados Unidos protege os direitos de cada pessoa. Os Estados Unidos são formados por 
pessoas de diferentes ascendências, cultura e religiões. Nosso governo e nossas leis são organizados para 
que os cidadãos de diferentes ascendências e com crenças diferentes tenham todos os mesmos direitos. 
Ninguém pode ser punido ou prejudicado por ter uma opinião ou crença que seja diferente da maioria das 
outras pessoas. 





DO, PELO E PARA O POVO: O QUE É DEMOCRACIA? 


A palavra “democracia” significa “governo exercido pelo povo”. A democracia pode 
ter formas diferentes em países diferentes. Nos Estados Unidos, temos o que se 
denomina “democracia representativa”. Isso significa que o povo escolhe os líderes 
que representarão suas idéias e preocupações no governo. 














Como os Estados Unidos Começaram 


Os primeiros colonizadores que chegaram aos Estados Unidos estavam, em geral, fugindo de tratamento 
injusto, particularmente perseguição religiosa, em seus países de origem. Buscavam liberdade e novas 
oportunidades. Hoje, muitas pessoas vêm para os Estados Unidos por essas mesmas razões. 


Antes de se tornar uma nação separada e independente, os Estados Unidos eram formados por 13 colônias, 
que eram governadas pela Inglaterra. As pessoas que viviam nas colônias não tinham voz com relação às 
leis que eram aprovadas e a maneira como eram governadas. Discordavam particularmente da “tributação 
sem representatividade”. Isso significa que as pessoas tinham de pagar impostos, mas não influíam na 
forma como o governo funcionava. 


Em 1776, muitas pessoas achavam que essa situação era injusta e que elas deveriam governar a si próprias. 
Representantes das colônias publicaram uma Declaração de Independência. Esse documento importante 
decretou que as colônias eram livres e independentes e não mais estariam ligadas à Inglaterra. Thomas 
Jefferson escreveu a Declaração de Independência. Mais tarde, tornou-se o terceiro presidente dos Estados 
Unidos. 





O QUE VOCE PODE FAZER 
7 Como residente permanente, você tem muitos direitos e liberdades. Em 

E contrapartida, tem também algumas responsabilidades. Uma responsabilidade 
importante é participar de sua comunidade. Você também deve aprender o modo 
de vida americano e nossa história e governo. É possível fazer isso participando de 
cursos de educação de adultos ou lendo o jornal local. 















OS ESTADOS UNIDOS E AS TREZE COLÔNIAS ORIGINAIS 


As treze colônias foram fundadas na 
seguinte ordem: 





Virgínia, Massachusetts, Maryland, 
Connecticut, Rhode Island, Delaware, 
New Hampshire, Carolina do Norte, 
Carolina do Sul, Nova Jersey, Nova 
York, Pensilvânia e Geórgia. 


A Declaração de Independência foi assinada em 4 de julho de 1776. É por isso que os americanos 
comemoram 4 de julho todos os anos como o Dia da Independência: é o dia do aniversário de nosso país. 


Os Estados Unidos tiveram de lutar para se libertar da Inglaterra, na Guerra Revolucionária. O General 
George Washington liderou as forças militares da Revolução Americana e ficou conhecido como o “Pai de 
Nosso País”. Mais tarde, tornou-se o primeiro presidente dos Estados Unidos. 


Após vencer a guerra, as colônias tornaram-se estados. Cada estado tinha seu próprio governo. O povo 
desses estados queria criar uma nova forma de governo, para unir os estados em um único país. Hoje, esse 
governo central, nosso governo nacional, é chamado de “governo federal”. Os Estados Unidos são agora 
formados por 50 estados e o Distrito de Columbia (uma área especial que é a sede do governo federal), os 
territórios de Guam, Samoa Americana, Ilhas Virgens Americanas e os Estados Livres Associados das Ilhas 
Marianas do Norte e de Porto Rico. 





“TODOS OS HOMENS SÃO CRIADOS IGUAIS” 


Muitos americanos sabem de cor as palavras a seguir da Declaração de 
Independência: 


“We hold these truths to be self-evident, that all men are created equal, that they 

are endowed by their Creator with certain unalienable Rights, that among these are 
Life, Liberty and the pursuit of Happiness” (“Acreditamos que essas verdades são 
evidentes, que todos os homens são criados iguais, que são dotados por seu criador 
de determinados direitos inalienáveis, entre os quais se encontram vida, liberdade e a 
busca da felicidade”). 





Isso significa que todas as pessoas foram criadas com os mesmos direitos básicos. O 
governo não criou esses direitos e nenhum governo pode tirar esses direitos. 








Criando “Uma União mais Perfeita” 


Por vários anos após a Revolução Americana, os estados tentaram diferentes formas de união em um 
governo central, mas esse governo era fraco demais. Então, os representantes de todos os estados 
reuniram-se em Filadélfia, na Pensilvânia, em 1787, para desenvolver um novo governo central, mais forte. 
Esse encontro foi a Convenção Constitucional. Após muita discussão, os líderes dos estados elaboraram um 
documento que descrevia esse novo governo. Esse documento foi a Constituição dos EUA, um dos mais 
importantes documentos da história americana. A Constituição descreve a forma de organização do novo 
governo, a forma de escolher os líderes do governo e os direitos que o novo governo central teria que 
garantir aos cidadãos. 





“VELHA GLÓRIA” - A BANDEIRA DOS ESTADOS UNIDOS 


A bandeira dos Estados Unidos mudou ao longo da história da nação. Agora 
possui 13 listras para representar as 13 colônias americanas originais e tem 
50 estrelas, uma para cada estado. O hino nacional americano foi escrito sobre 
a bandeira e é chamado “The Star-Spangled Banner” [0 Pendão Semeado de 
Estrelas]. A bandeira é também chamada de “Stars and Stripes” (“estrelas e 
listras”) e uma das músicas americanas favoritas chama-se “Stars and Stripes 
Forever” [Estrelas e Listras para Sempre]. 


E 















Os membros da Convenção Constitucional aprovaram a Constituição dos EUA em 17 de setembro de 1787. 
Em seguida, todos os 13 estados tiveram de aprová-la. Algumas pessoas acreditavam que a Constituição 
não fazia o bastante para proteger os direitos individuais das pessoas. Os estados concordaram em 

aprovar a constituição se uma relação de direitos individuais fosse acrescentada. Os estados aprovaram 

a Constituição em 1789. Essa relação de direitos individuais, denominada “Bill of Rights” (“Declaração 

de Direitos”), foi acrescentada à Constituição em 1791. Mudanças na Constituição são denominadas 
“emendas”. As primeiras 10 emendas à Constituição são chamadas de “Bill of Rights”. 


Os Estados Unidos são uma nação governada por leis. Os representantes públicos tomam decisões 
baseadas nessas leis. A Constituição é conhecida como “a lei suprema da nação”, porque todo cidadão, 
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incluindo os representantes públicos, bem como toda lei criada, deve manter os princípios da Constituição. 
As leis aplicam-se igualmente a todos. O governo federal possui poderes limitados. Os poderes não 
outorgados diretamente ao governo federal pela Constituição são exercidos pelos estados. 





“NÓS, O POVO” 


“We the People” (“Nós, o povo”) são as três primeiras palavras da Constituição dos EUA. 
A Constituição começa com a explicação de por que foi escrita e o objetivo a ser atingido. 
Essa parte é denominada “preâmbulo”. Este é o preâmbulo da Constituição dos EUA: 


“We the People of the United States, in Order to form a more perfect Union, establish 
Justice, insure domestic Tranquility, provide for the common defense, promote the 
general Welfare, and secure the Blessings of Liberty to ourselves and our Posterity, do 
ordain and establish this Constitution for the United States of America” (“Nós, o povo dos 
Estados Unidos, a fim de formar uma união mais perfeita, estabelecer a justiça, garantir 
a tranquilidade interna, proporcionar a defesa comum, promover os bem-estar geral e 
assegurar as bênçãos da liberdade para nós mesmos e nossa posteridade, outorgamos e 
estabelecemos esta Constituição dos Estados Unidos da América”). 











“Bill of Rights”: As 10 Primeiras Emendas 

As primeiras alterações à Constituição foram feitas para proteger os direitos individuais dos cidadãos e 
limitar o poder do governo. A “Bill of Rights” ("Declaração de Direitos”) relaciona liberdades importantes 
que são prometidas ao povo americano. Na maioria dos casos, esses direitos limitam o que o governo 
pode fazer com respeito a pessoas individuais. Esses direitos incluem: 


* Liberdade de expressão. O governo não pode dizer ao povo o que dizer ou não. As pessoas podem dizer 
o que quiserem sobre assunto públicos, sem medo de punição. 


* Liberdade de credo. O governo não pode dizer às pessoas que lugar de adoração frequentar. As pessoas 
podem escolher adorar a Deus — ou não — conforme queiram. 


* Liberdade de imprensa. O governo não pode decidir o que será impresso nos jornais ou divulgado no 
rádio e na TV. 


* Liberdade de reunir-se em lugares públicos. O governo não pode impedir as pessoas de realizarem 
reuniões legais públicas para muitos fins diferentes. 


* Liberdade de ter armas de fogo. O governo não pode impedir as pessoas de ter armas. 


* Liberdade de protestar contra as ações do governo e exigir mudanças. O governo não pode silenciar ou 
punir as pessoas que questionam ações do governo com as quais não concordam. 


A “Bill of Rights” também garante o “due process” (“devido processo”). O devido processo é uma série 
de procedimentos jurídicos que têm que ser seguidos quando alguém é acusado de um crime. Policiais 
e soldados não podem parar e revistar uma pessoa sem uma boa razão, e não podem realizar buscas na 
residência das pessoas sem autorização do juiz. Pessoas acusadas de um crime têm a garantia de um 
julgamento rápido por um júri formado por pessoas como elas. Elas têm direito a representação legal 

e podem convocar testemunhas para falarem por elas. Punições cruéis e extraordinárias também são 
proibidas. 








ALTERANDO A CONSTITUIÇÃO 
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Como Funciona o Governo Federal 


As 13 colônias originais estavam sob o poder total do rei da Inglaterra. Em seu governo central, os 
americanos queriam evitar a concentração de poder em um só representante público ou cargo oficial. A 
Constituição criou três poderes para o governo federal para que essa autoridade ficasse equilibrada. Os três 
poderes possuem responsabilidade diferentes. Esse sistema chama-se sistema de “verificação e equilíbrio”. 
Nenhum poder do governo pode se tornar poderoso demais, porque é contrabalançado pelos outros dois 
poderes. 


O GOVERNO FEDERAL 


Os três poderes do governo federal são: 








O Poder Legislativo: O Poder Executivo: O Poder Judiciário: 
Congresso dos EUA e repartições o presidente, o vice-presidente e a Suprema Corte dos Estados Unidos 
relacionadas. os departamentos (ministérios) do e tribunais federais por todo o país. 


governo federal. 


O Poder Legislativo: o Congresso 


Os cidadãos dos Estados Unidos votam em eleições livres para escolher pessoas para representá-los 
no Congresso dos EUA. O Congresso tem a responsabilidade de criar as leis da nação. O Congresso é 
formado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado. 


A Câmara dos Deputados dos EUA 

O povo vota nos estados para escolher os membros da Câmara dos Deputados. Há 435 membros na 
Câmara dos Deputados, que é normalmente chamada de “the House”. O número de deputados (ou, 
como são chamados nos EUA, “representatives”, ou “representantes”) de cada estado dependerá do 
número de habitantes daquele Estado. Os estados são divididos em distritos. As pessoas que vivem em 
cada distrito votam em alguém para representar o distrito na Câmara. Os deputados têm um mandato de 
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GOVERNO FEDERAL 


dois anos, ao fim dos quais as pessoas têm então outra chance de votar neles ou em outra pessoa diferente, 
para representá-las. Os deputados podem servir no Congresso por um período indeterminado de tempo. 


Há ainda cinco membros adicionais da Câmara, que são os deputados do Distrito de Columbia e dos 
territórios de Porto Rico, Guam, Samoa Americana e Ilhas Virgens dos EUA. Estes podem participar dos 
debates, mas não podem participar da votação formal de toda a Câmara. 





OS REPRESENTANTES PÚBLICOS SERVEM AO POVO 


Nos Estados Unidos, qualquer pessoa pode ligar para seu deputado ou senador. É só 
ligar para o número 202-224-3121 e pedir para falar com o gabinete do deputado ou 
senador de seu distrito. É possível também escrever para o deputado ou senador para 
fazer perguntas ou dar a sua opinião sobre as leis ou o governo federal ou se tiver um 
problema e pedir ajuda com benefícios federais. 


Para escrever para o seu deputado: 

The Honorable (nome completo do deputado) 
U.S. House of Representatives 

Washington, DC 20515 


Para escrever para o seu senador: 

The Honorable (nome completo do senador) 
United States Senate 

Washington, DC 20510 





Pode-se também acessar o site do Congresso para saber mais sobre as atividades 
em andamento na Câmara e no Senado, e sobre seu próprio deputado ou senador, 
incluindo seu site e endereço. 


* Para a Câmara dos Deputados, acesse http://www.house.gov/. 
* Para o Senado, acesse http://www.senate.gov/. 

















A Câmara dos Deputados cria leis, mas também tem outras responsabilidades especiais. Somente a Câmara 
dos Deputados pode fazer os seguinte: 


* Propor legislação sobre impostos. 


* Decidir se um representante público acusado de cometer um crime contra o país deve ser julgado pelo 
Senado. Isso se chama “impeachment”. 





O QUE VOCÊ PODE FAZER 


Procure conhecer seu deputado e senador e o que estão fazendo para representá-lo no 
Congresso. Faça isso procurando artigos sobre eles no jornal local ou visitando sites 
sobre o Congresso. Todos os senadores e deputados possuem escritórios locais nas 
comunidades de onde vêm; que podem ser encontrados nas páginas azuis da lista 
telefônica. Se for a Washington, DC, faça um “tour” gratuito do Capitólio dos EUA, que 
é onde fica o Congresso. 





Você pode saber mais sobre o presidente acessando o site da Casa Branca, que é a 
residência presidencial. Acesse o site http://www.whitehouse.gov/. 














O Senado dos EUA 

Há 100 senadores no Senado dos EUA. O povo de cada estado escolhe dois senadores para representá-lo 
no Congresso. Os senadores têm um mandato de seis anos, ao fim dos quais as pessoas têm então outra 
oportunidade de votar neles ou em outra pessoa diferente para representá-las. Os senadores pode servir 
no Congresso por um período ilimitado de tempo. Os senadores criam leis, mas têm também outras 
responsabilidades especiais. 


Somente os senadores podem fazer o seguinte: 


* Dizer “sim” ou “não” a qualquer acordo que o 
presidente faça com outros países ou organizações de 
países. Esses acordos são chamados “tratados”. 


* Dizer “sim” ou “não” a qualquer pessoa escolhida 
pelo presidente para cargos de alto nível, como 
juízes da Suprema Corte, ou autoridades para dirigir 
departamentos federais (ministérios), como o 
Departamento de Educação e o Departamento de Saúde 





e Serviços Humanos. 


* Realizar o julgamento de uma autoridade pública que cometer crimes contra os Estados Unidos. 


O Poder Executivo: o Presidente 


O presidente é o líder os poder executivo e é responsável por manter e aplicar as leis do país. O presidente 
também tem muitas outras responsabilidades, tais como estabelecer políticas nacionais, propor leis para 
votação pelo Congresso e escolher autoridades de alto nível e membros da Suprema Corte dos EUA. O 
presidente é também o líder do sistema militar dos EUA e pode ser também chamado de comandante-em- 
chefe. 


O povo vota em eleições para presidente e vice-presidente a cada quatro anos. O presidente pode servir 
apenas por 2 mandatos de 4 anos. O vice-presidente assumirá a presidência se o presidente morrer ou 
ficar incapacitado. 


O Poder Judiciário: a Suprema Corte 


A Constituição criou a Corte Suprema, o mais alto tribunal dos Estados Unidos. Há nove juízes na 
Suprema Corte, que são chamados de “justices”. O presidente escolhe os membros da Suprema Corte, 

e eles servem pelo tempo que forem capazes. A Suprema Corte pode rejeitar tanto legislação estadual 
quanto federal se estiver em conflito com a Constituição. Existem também outros tribunais federais, como 
os U.S. District Courts(tribunais distritais) e os U.S. Circuit Courts of Appeals (tribunais de recursos). 


Para saber mais sobre a Corte Suprema, visite http://www.supremecourtus.goy. 





Governos Estaduais e Locais 


Além do governo federal, todo estado tem sua própria Constituição e seu próprio governo. Os governos 
estaduais também possuem três poderes: legislativo, executivo e judiciário. 


O líder do poder executivo estadual é o “governador”. O povo de cada estado vota em eleições para 
escolher o governador e os representantes da assembléia estadual (deputados estaduais). A assembléia 
estadual cria leis a serem aplicadas em cada estado. Essas leis não podem estar em conflito com a 
Constituição dos EUA e o poder judiciário estadual mantém as leis do estado. 


Os estados também possuem governos locais. Há governos municipais para as cidades e os condados 
(comarcas), às vezes para ambos. Esses governos fornecem e supervisionam muitos serviços em sua 
comunidade local, como escolas e bibliotecas públicas, departamento de polícia e corpo de bombeiros, 
bem como serviços de abastecimento de água, gás e energia. Os representantes públicos locais 
normalmente são eleitos, mas alguns representantes públicos locais são nomeados. O governo local 
possui diversas formas. Alguns têm prefeitos como líder; outros têm conselhos da cidade ou do condado. 
As comunidades locais também possuem conselhos escolares de cidadãos eleitos ou nomeados para 
supervisionar as escolas públicas. 





O QUE VOCÊ PODE FAZER 


Muitas reuniões do governo local são abertas ao público. Muitas são realizadas à 
noite, para que todos possam participar. Por exemplo, é possível ir a uma reunião 
do conselho municipal ou reunião do conselho escolar para saber mais sobre o que 
está acontecendo em sua comunidade. Essas reuniões, bem como o horário e local 
em que se realizam, são normalmente listados no jornal local. As reuniões podem 
ser colocadas no site dos governos locais. Algumas reuniões do governo local são 
também anunciadas em canais de televisão abertos ou a cabo locais. 

















Como se Tornar Cidadão dos EUA 


Tornar-se cidadão dos EUA dá ao residente permanente novos direitos e privilégios. A cidadania 
também traz novas responsabilidades. Esta seção apresenta algumas razões para considerar a 
possibilidade de se tornar cidadão dos EUA e descreve o que precisa fazer para se tornar cidadão 
dos EUA. 


Para se tornar cidadão, é preciso estar disposto a jurar lealdade aos Estados Unidos. É necessário abrir mão 
de sua fidelidade para com qualquer outro país. É preciso concordar em apoiar e defender a Constituição 
dos EUA. Ao se tornar cidadão, a pessoa aceita todas as responsabilidades de ser americano. Em troca, 
adquire certos direitos e privilégios de cidadão. 


Por Que se Tornar Cidadão dos EUA? 


Os residentes permanentes possuem a maioria dos 
direitos dos cidadãos dos EUA. Mas, há muitas 
razões importantes para considerar ser cidadão dos 
EUA. Aqui estão algumas boas razões: 


* Demonstrar seu patriotismo. Tornar-se cidadão é 
uma forma de demonstrar seu compromisso para 
seu novo país. 


*Votar. Somente cidadãos podem votar em eleições 
federais. 


* Participar de júris. Apenas cidadãos dos 
EUA podem participar de júris, o que é uma 
responsabilidade importante dos cidadãos dos 
EUA. 


*Viajar com passaporte americano. O passaporte 
americano possibilita a obtenção de assistência do 
governo dos EUA no exterior, se necessário. 


e Trazer membros da família para os EUA. 
Os cidadãos dos EUA normalmente têm prioridade 
para trazer membros da família permanente para o 
país. 





* Obter cidadania para filhos nascidos no exterior. Na maioria dos casos, uma criança nascida no 
exterior de pais que são cidadãos americanos é automaticamente cidadã dos EUA. 


e Ter direito a empregos federais. Determinados empregos em órgão públicos exigem cidadania 
americana. 

* Tornar-se representante eleito. Muitos cargos públicos neste país exigem cidadania dos EUA. 

* Atender exigências tributárias. As exigências tributárias podem ser diferentes para cidadãos dos EUA e 
residentes permanentes. 

* Manter a residência. O direito do cidadão dos EUA de permanecer nos Estados Unidos não pode ser 
retirado. 


* Ter direito a bolsas de estudo e doações federais. Muitas doações de ajuda financeira, incluindo bolsas 
de estudo e fundos de estudos superiores dados pelo governo para determinados fins estão disponíveis 
apenas para cidadãos dos EUA. 


* Obter benefícios públicos. Alguns benefícios do governo estão disponíveis apenas para cidadãos dos 
EUA, 


Naturalização: Tornando-se Cidadão 


O processo de se tornar cidadão dos EUA é chamado de “naturalização”. E possível entrar com o pedido 
de naturalização uma vez que tenha atendido às seguintes exigências: 


Ter morado nos EUA por pelo menos 5 anos como residente permanente (ou 3 anos, se estiver casado e 
vivendo com um cidadão dos EUA). 


Ter estado presente nos EUA por pelo menos 30 meses nos últimos 5 anos (ou 18 meses nos últimos 3 
anos, se estiver casado e vivendo com um cidadão dos EUA). 


Ter morado em um estado ou distrito por pelo menos 3 meses, antes de entrar com o pedido. 
Talvez tenha de seguir regras diferentes se: 


* Você, seu genitor falecido, cônjuge falecido ou filho falecido tiver servido nas Forças Armadas dos EUA. 
* Você for nacional dos EUA. 

* Você tiver obtido residência permanente através da lei de anistia de 1986. 

* Você for refugiado ou tiver obtido asilo político. 

* Você tiver um cônjuge americano que esteja regularmente em posto no exterior. 

* Você tiver perdido a cidadania, devido a uma lei anterior, por ter casado com um não cidadão 


* For funcionário de determinados tipos de empresas ou organizações sem fins lucrativos. 


Consulte A Guide to Naturalization para obter maiores informações. Pode ser também interessante consultar 
um advogado de imigração ou outro profissional qualificado. 





COMO OBTER INFORMAÇÕES SOBRE NATURALIZAÇÃO 


Pessoas com idade igual ou superior a 18 anos que queiram se tornar 

cidadãos devem obter o Formulário M-476, A Guide to Naturalization (Guia de 
Naturalização). Esse guia tem informações importantes sobre as exigências para 
a naturalização. Descreve também os formulários necessários para dar entrada 
ao processo de naturalização. 


Para ver se tem direito a dar entrada ao processo de naturalização, veja o 
Formulário M-480, Planilha de Direito de Naturalização no final do A Guide 
to Naturalization. Utilize o Formulário N-400 para dar entrada no pedido de 
naturalização. Há uma taxa para dar entrada no Formulário N-400. 





Para obter os Formulários M-476, M-480 e N-400, ligue para a Linha de 
Formulários do USCIS no número 1-800-870-3676 ou acesse o site 
http://Www.uscis.gov. 














Exigências para a Naturalização 
As exigências gerais para a naturalização são as seguintes: 


1. Viver nos EUA como residente permanente por um período de tempo específico (Residência Contínua). 
2. Estar presente nos EUA por períodos específicos de tempo (Presença Física). 

3. Passar determinado período em seu estado ou distrito (Período no Distrito ou Estado). 

4. Conduzir-se de forma legal e aceitável (Bom Caráter Moral). 

5. Saber inglês e ter conhecimento da história e do governo dos EUA (Inglês e Civismo). 


6. Entender e aceitar os princípios da Constituição dos EUA (Dedicação à Constituição). 





MANUTENÇÃO DE RESIDÊNCIA CONTÍNUA (CR) COMO RESIDENTE PERMANENTE 


Se você sair dos EUA por: Sua situação de CR Para manter seu status, é 
estará: preciso: 

Mais de 6 meses Possivelmente Provar que continuou a viver 
invalidada e trabalhar nos EUA e/ou 


tem ligação com os EUA, (p. 
ex. pagou impostos) enquan- 
to estava fora. 





Mais de 1 ano Invalidada Na maioria dos casos, você 
tem que reiniciar o processo 
de residência contínua. 
Solicite autorização de 
retorno antes de sair, se 
pretender regressar aos EUA 
como residente permanente. 











1. Residência Contínua 

“Residência contínua” significa que precisa viver nos EUA como residente permanente por determinado 
período de tempo. A maioria das pessoas precisa ser residente permanente com residência contínua por 
5 anos (ou 3 anos, se for casado com cidadão dos EUA), antes de dar início ao processo de naturalização. 
Para os refugiados, isso significa 5 anos a partir da data em que chegou aos EUA, que é normalmente a 
data em que obtiveram o status de residente permanente. Para os que conseguirem status de exilados nos 
EUA, o período começa 1 ano antes de adquirir status de residente permanente. A data no seu Cartão de 
Residente Permanente é a data em que se iniciam os 5 anos. Se deixar os Estados Unidos por um período 
de tempo mais longo, normalmente 6 meses ou mais, você pode “invalidar” sua residência contínua. 





PRESERVANDO SUA RESIDÊNCIA PARA FINS DE NATURALIZAÇÃO: ISENÇÕES 
PARA AUSÊNCIAS DE 1 ANO 


Se trabalhar para o governo dos EUA, uma instituição de pesquisa renomada americana ou 
determinadas empresas americanas, ou se fizer parte do clero e estiver trabalhando no exterior, 
você pode preservar a situação de residência contínua se: 


1. Tiver estado fisicamente presente e morando nos EUA sem sair por pelo menos um ano após 
se tornar residente permanente. 


2. Submeter o Formulário N-470, Solicitação de Preservação de Residência para Fins de 
Naturalização, antes se ausentar dos EUA por mais de um ano. É necessário pagar uma taxa 
para apresentar o Formulário N-470. 





Para maiores informações, entre em contato com a Linha de Formulários do USCIS no número: 
1-800-870-3676 e peça o Formulário N-470, Solicitação de Preservação de Residência para 
Fins de Naturalização. É possível também obter o formulário no site do USCIS 
http://uscis.gov/graphics/formsfee/forms/n-470.htm. 








Se sair dos Estados Unidos por 1 ano ou mais, você poderá retornar aos EUA se tiver autorização de 
retorno. Você deve solicitar a autorização de retorno antes de sair dos Estados Unidos. Consulte a página 7 
para obter informações sobre como solicitar uma autorização de retorno. Na maioria dos casos, o tempo 
que você ficou nos Estados Unidos antes de sair do país não contará para a situação de residência contínua. 
Isso significa que precisará iniciar sua residência continua novamente após regressar aos Estados Unidos e 
poderá ter de esperar até 4 anos e 1 dia para poder solicitar a naturalização. 


—» DICA: A autorização de retorno (Formulário 1-131) e a Solicitação de Preservação de Residência 
para Fins de Naturalização (Formulário N-470) não são a mesma coisa. A autorização de retorno 
lhe permite regressar aos EUA como residente permanente se permanecer fora dos EUA por mais 
de 12 meses. O Formulário N-470 permite que determinadas pessoas mantenham sua situação 
de residência contínua para fins de naturalização, caso venha a ficar fora dos EUA por mais de 12 
meses. 








EXCEÇÕES PARA MILITARES 


Se for militar da ativa ou tiver sido recentemente dispensado das Forças Armadas dos EUA, as 
exigências de residência contínua e presença física podem não se aplicar no seu caso. Você 
Pode obter maiores informações no folheto M-599, Informações sobre Naturalização para 
Militares. Toda base militar deve ter uma pessoa de contato para lidar com a sua solicitação 
de naturalização e certificar o Formulário N-426, Solicitação de Certificação de Serviço Militar 
ou Naval. É necessário apresentar o Formulário N-426, juntamente com seus formulários 

de solicitação. Para obter os formulários que precisa, ligue para a Linha de Formulários do 
USCIS, no número: 1-800-870-3676 e peça o Pacote Militar. Você pode encontrar o M-599 e o 
Formulário N-426 no site http://www.uscis.gov. 














Saiba que ausências dos EUA enquanto o seu processo de naturalização estiver em andamento podem 
causar problemas quanto ao seu direito à naturalização, particularmente se aceitar emprego no exterior. 








2. Presença Física nos Estados Unidos 

“Presença física” significa que você realmente estava presente nos Estados Unidos. Caso seja um residente 
permanente com pelo menos 18 anos de idade, você precisa ter estado fisicamente presente nos Estados 
Unidos por pelo menos 30 meses durante os últimos 5 anos (ou 18 meses durante os últimos 3 anos, se 
for casado com cidadão dos EUA), antes de solicitar naturalização. 





“PRESENÇA FÍSICA” 
P: Qual é a diferença entre “presença física” e “residência contínua”? 
R: “Presença física” é o total de dias que ficou nos Estados Unidos, e não inclui o tempo 


passado fora dos EUA. Todos os dias que você passar fora dos EUA será descontado 
de sua “presença física” total. Se ficar fora dos EUA por períodos de tempo longos 
ou se fizer viagens curtas para fora dos EUA, você poderá não atender à exigência de 
“presença física”. Para contar o seu tempo de “presença física”, basta somar todo o 
tempo que esteve nos Estados Unidos e então subtrair todas as viagens que realizou 
para fora dos Estados Unidos. Isso inclui viagens curtas ao Canadá e ao México. Por 
exemplo, se for ao México por um fim de semana, deve incluir essa viagem quanto 
contar os dias que passou fora do país. 





“Residência contínua” é o tempo total que você morou como residente permanente 
dos Estados Unidos antes de solicitar a naturalização. Se passar muito tempo fora dos 
Estados Unidos durante uma única viagem, pode quebrar a sua situação de “residência 
contínua”. 











3. Tempo como Residente do Distrito ou Estado 

A maioria das pessoas precisa viver no distrito ou estado em que solicita a naturalização por pelo menos 3 
meses. Estudantes podem solicitar naturalização tanto no lugar onde estudam quanto naquele onde a sua 
família mora (se forem dependentes dos pais financeiramente). 


4. Bom Caráter Moral 

Para ter direito a naturalização, você precisa ser uma pessoa de bom caráter moral. Não se considera como 
tendo “bom caráter moral”, pessoas que tenham cometido certos crimes durante os 5 anos anteriores à 
solicitação de naturalização ou que mintam durante a entrevista de naturalização. 





COMPORTAMENTOS QUE PODEM DEMONSTRAR FALTA DE CARÁTER MORAL 


e Dirigir bêbado ou ficar bêbado a maior parte do tempo. 

Jogo ilegal. 

* Prostituição. 

* Mentir para conseguir benefícios imigratórios. 

* Não pagar pensão infantil ordenada judicialmente. 

* Cometer atos terroristas. 

* Perseguir alguém em função de raça, religião, país de origem, opinião política ou grupo 
social. 
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Se você cometer determinados crimes específicos, poderá nunca se tornar cidadão dos EUA e 
provavelmente será expulso do país. Esses crimes são denominados “obstruções” à naturalização. Delitos 
classificados como “crimes qualificados” (se cometidos em 29 de novembro de 1990 ou depois isso), 
incluindo: homicídio, estupro, abuso sexual de criança, agressão violenta, traição e tráfico de drogas, armas 
e pessoas são alguns dos exemplos de obstruções permanentes à naturalização. Na maioria dos casos, 
imigrantes que foram isentados ou dispensados de servir às Forças Armadas dos EUA por serem imigrantes 
e imigrantes que desertaram das Forças Armadas dos EUA estão permanentemente impedidos da cidadania 
dos EUA. 


E possível que sua cidadania seja negada caso você se comporte de outras maneiras que demonstrem falta 
de bom caráter moral. 


Outros crimes constituem obstruções temporárias à naturalização. Obstruções temporárias normalmente 
impedem a pessoa de se tornar cidadã por até 5 anos após o cometimento do crime e incluem o seguinte: 


* Qualquer crime contra uma pessoa com a intenção de ferir. 

* Qualquer crime contra propriedade ou o governo que envolva fraude. 

* 2 ou mais crimes com pena combinada igual ou superior a 5 anos. 

* Violação de leis de substâncias controladas (ex. uso ou venda de drogas ilegais). 


* Passar 180 dias ou mais nos últimos 5 anos detido ou encarcerado. 


Relate qualquer crime que tenha cometido ao solicitar naturalização. Isso inclui crimes que já foram 
retirados de seu histórico ou crimes cometidos antes da idade de 18 anos. Se não disser ao USCIS sobre 
esses crimes, você poderá ter o pedido de cidadania negado e ser processado. 


5. Inglês e Civismo 

Em geral, é preciso demonstrar que sabe ler, escrever e falar inglês básico. É também necessário ter 
conhecimento básico da história e do governo dos EUA (também chamado de “civismo”). É obrigatório 
passar no teste de inglês e no teste de civismo para provar seu conhecimento. 


Muitas escolas e organizações comunitárias ajudam as pessoas a se preparem para o teste de cidadania. Há 
exemplos de questões do teste em A Guide to Naturalization. E possível conseguir materiais para estudar para O 
teste e exames simulados no site do USCIS, no endereço 


http://uscis.gov/graphics/services/natz/require.htm. 


6. Dedicação à Constituição 

É preciso estar disposto a apoiar e defender os Estados Unidos e sua Constituição. O candidato à cidadania 
declara sua “dedicação” ou lealdade aos Estados Unidos e à Constituição dos EUA ao fazer o Juramento de 
Fidelidade (Oath of Allegiance) e torna-se cidadão dos EUA quando faz o Juramento de Fidelidade. 





EXCEÇÕES ÀS EXIGÊNCIAS QUANTO AO INGLÊS E CIVISMO 


Algumas pessoas que solicitam naturalização têm exigências diferentes de teste em função de 
sua idade e do tempo que estão vivendo nos EUA. 





Se tiver Tiver vivido como Não é preciso E preciso 
residente permanente fazer fazer 
nos EUA por 
Mais de 50 20 anos Teste de inglês Teste de civismo, 


em sua língua 


Mais de 55 15 anos Teste de inglês Teste de civismo, 
em sua língua 


Mais de 65 20 anos Teste de inglês Teste simplificado 
de civismo, em sua 
língua 


Se você não tiver de fazer o teste de inglês, é necessário trazer um tradutor para o teste de 
civismo. Se for portador de deficiência física e mental, pode não precisar fazer nenhum teste, 
se apresentar o Formulário N-648, Certidão Médica para Exceções de Deficiência, juntamente 
com sua solicitação. Para obter maiores informações, entre em contato com a Linha de 
Formulários do USCIS, no número 1-800-870-3676, e peça o Formulário N-648; ou obtenha 
uma cópia do site do USCIS, http://www.uscis.gov/graphics/formsfee/forms/n-648.htm. 











As pessoas que comprovarem ser portadoras de deficiência física ou de desenvolvimento que as tornar 
incapazes de entender o significado do juramento não terão que fazer o Juramento de Fidelidade. 


Se seu processo de naturalização ainda estiver pendente e você mudar de endereço, é necessário fornecer 
ao USCIS o seu novo endereço. Você pode ligar para o número 1-800-375-5283, para informar o seu 
novo endereço. E também necessário apresentar o Formulário AR-11 junto ao DHS. Consulte a página 8 
para obter instruções. 


Cerimônias de Naturalização 

Se o USCIS aprovar sua solicitação de naturalização, você precisa comparecer a uma cerimônia e fazer o 
Juramento de Fidelidade. O USCIS enviará o Formulário N-445, Notificação de Cerimônia de Juramento 
de Fidelidade, para dizer a data e horário de sua cerimônia. Você precisa preencher o formulário e levá-lo 
à cerimônia. 


Se você não puder ir à cerimônia determinada, é possível agendar a presença em uma nova cerimônia. 
Para reagendar, é necessário enviar o Formulário N-445 ao escritório local do USCIS, juntamente com uma 
carta explicando por que você não pode comparecer à cerimônia. 


Seu Cartão de Residente Permanente deve ser devolvido ao USCIS quando chegar à cerimônia de 
Juramento. Você não precisará mais do cartão, porque na cerimônia receberá o Certificado de 
Naturalização. 


Você se torna cidadão dos EUA somente após fazer o Juramento de Fidelidade. Uma autoridade lerá todo o 
Juramento lentamente e pedirá que repita as palavras. Após fazer o Juramento, você receberá o Certificado 


de Naturalização. Esse certificado prova que é cidadão dos EUA. 
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A cerimônia de Juramento de Fidelidade é um evento público. Muitas comunidades realizam cerimônias 
especiais no Dia da Independência, 4 de julho, todos os anos. Verifique para ver se sua comunidade realiza 
cerimônias especiais de cidadania no dia 4 de julho e como você pode participar. Muitas pessoas trazem a 
família para comemorar, após a cerimônia. 
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FERIADOS NACIONAIS 


O governo federal observa os seguintes feriados oficiais. A maioria das repartições federais está fechada 
nesses dias. Se um feriado cair no sábado, será observado na sexta-feira anterior, se cair no domingo, será 
observado na segunda-feira seguinte. Muitos empregadores também dão feriado a seus empregados nesses 
dias. 


Dia de Ano-Novo 1º de janeiro 


Aniversário de Martin 


Luther King, Jr. 3º segunda-feira de janeiro 

Dia dos Presidentes 3º segunda-feira de 
fevereiro 

Dia dos Combatentes Última segunda-feira de 

Mortos em Ação maio 

Dia da Independência 4 de julho 

Dia do Trabalho 1º segunda-feira de 
setembro 


Dia do Descobrimento da | 2º segunda-feira de 
América outubro 


Dia dos Veteranos de Guerra 11 de novembro 


Dia de Ação de Graças 4º quinta-feira de 
novembro 
Dia de Natal 25 de dezembro 


INFORMAÇÕES ADICIONAIS COM RESPEITO A ESTE GUIA 


Página 8, fotografia à direita, cortesia de http://www.goarmy.com. 





Página 28, caixa de texto, fotografia superior de Gerald L. Nino. 


Páginas 1, 20, 46, e 47 fotografias de John Vavricka. 
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À GUIA BRITÂNICO SOBRE 
LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS E TRANGÊNEROS E SEUS DIREITOS 


Este guia é uma adaptação do Manual LGBT do 
Ministério das Relações Exteriores do Reino Unido (FCO). 
A tradução foi realizada pela Embaixada Britânica em Brasília. 


Quem são os LGBT? 


Lésbicas e gays são homossexuais, ou seja, pessoas cuja orientação sexual é voltada a 
indivíduos do mesmo gênero. Bissexuais são pessoas cuja orientação sexual é voltada 
a indivíduos de ambos os gêneros. Transgêneros são indivíduos que possuem uma 
“identidade de gênero” (autoidentificação com o gênero masculino, feminino, ambos 
ou nenhum desses) diferente de seu “gênero designado” (identificação atribuída por 
outros com base no gênero físico). O termo “transgênero” não implica nenhuma 
forma específica de orientação sexual. 


Orientação sexual e atividade sexual são conceitos diferentes. A orientação sexual 
está relacionada à atração sexual que um indivíduo sente por outro. Tal atração pode, 
ou não, envolver atividade sexual. Algumas pessoas têm atividade sexual com outras 
do mesmo gênero e não se consideram homossexuais, nem bissexuais. 


Existem LGBTs em todos os povos. Contudo, muitas culturas impõem restrições 
sociais, culturais, religiosas, jurídicas ou tradicionais que impedem que essas pessoas 
assumam uma orientação sexual ou identidade de gênero diferente da maioria. Isso 
impede os LGBT de viverem suas vidas abertamente e livres de discriminação, e de 
usufruírem de seus direitos humanos. 


Introdução aos direitos dos LGBT 


Os tratados de direitos humanos não mencionam diretamente a orientação sexual. 
Contudo, os órgãos judiciários do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
e da Convenção Européia dos Direitos Humanos determinaram que qualquer tipo de 
discriminação relacionada à orientação sexual é contrária às especificações de seus 
respectivos tratados. 


As leis e políticas da União Européia estabelecem igualdade e não discriminação em 
relação à orientação sexual. Isso implica em ações voltadas a esse objetivo no âmbito 
de suas políticas externa e de segurança comuns. 


Os Governos têm a obrigação de promover a igualdade no gozo dos direitos humanos, 
bem como de não agir de maneira discriminatória na aplicação de tais direitos. 
Contudo, frequentemente ocorre discriminação relacionada aos direitos básicos, 
inclusive em países onde a legislação penal é neutra. Para combater esse tipo de 





1 . . . as . . . = 
Esses termos foram criados no Ocidente e, ainda que não sejam aceitos mundialmente, são adotados 
neste documento por conveniência. 


comportamento, é preciso desenvolver coalizões locais de agentes não estatais para 
elaborar planos de ação para cada país e trabalhar localmente com Estados que 
tenham uma mentalidade semelhante. Isso não se aplica somente a questões 
relacionadas, por exemplo, à situação do direito penal, mas também à liberdade de 
associação e reunião, liberdade de expressão e privacidade. 


Os ativistas LGBT costumam ser alvo de perseguição. Além deles, outros que tentam 
ajudar a promover ou defender questões relacionadas aos direitos dos LGBT'Ss 
(ativistas, políticos, advogados, sindicalistas, etc.) muitas vezes acabam sendo 
perseguidos ou “apontados” como homossexuais com o objetivo de comprometer sua 
credibilidade. Isso ocorre principalmente quando essas questões envolvem liberdade 
de expressão, de associação e reunião, com Governos proibindo discussões ou debates 
sobre homossexualidade em público ou na mídia, assim como passeatas e eventos 
relacionados ao orgulho LGBT. 


Quais direitos humanos envolvem os LGBTs? 


Todos os tratados de direitos humanos (e muitas constituições nacionais) contêm 
listas de direitos garantidos. Os Estados são proibidos de infringir esses direitos e têm 
a obrigação de assegurar a implementação deles por meio, por exemplo, de leis 
nacionais e medidas administrativas. Todos os tratados de direitos humanos incluem 
uma proibição geral de qualquer discriminação na aplicação de tais direitos, 
similarmente ao que consta no Artigo 2 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos: “Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, 
sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição”. 


Para o Reino Unido, os LGBTSs, assim como todos os outros seres humanos, têm 
capacidade para gozar de todos os direitos humanos, sem discriminação. Contudo, 
essa atitude não é compartilhada universalmente. 


Em relação aos LGBTSs, quais direitos humanos específicos estão ameaçados? 


Ainda que todos os direitos humanos se apliquem aos LGBTSs, alguns deles são 
particularmente importantes. O direito à vida é violado sempre que algum LGBT é 
assassinado impunemente por, ou com o consentimento de, um policial ou oficial de 
segurança pública, como acontece em muitos países. Quando são presos, muitas vezes 
os LGBTs são submetidos a tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante. A 
liberdade de expressão é essencial para que os LGBTs lutem pelo fim da 
discriminação no contexto e na aplicação da lei. 


A liberdade de informação é necessária para receber informações sobre como 
organizar-se e lutar pela igualdade, além de esclarecimentos médicos e sociológicos 
de importância crucial para permitir que as pessoas se protejam. A liberdade de 
associação e reunião é necessária para que os LGBTs formem organizações que 
trabalhem a seu favor e pela igualdade, inclusive por meio de manifestações públicas, 


assim como as passeatas do orgulho gay. O direito à privacidade é necessário para 
permitir que transgêneros tenham seu novo gênero legalmente reconhecido. 


Algumas pessoas costumam alegar crenças religiosas para justificar a discriminação. 
Contudo, a liberdade religiosa garante aos indivíduos o direito de manifestarem suas 
crenças desde que tal manifestação não viole o direito do próximo. Não existe 
nenhuma especificação nos tratados de direitos humanos que possa ser usada para 
privar outras pessoas de gozarem igualmente seus direitos humanos. 


O Artigo 2 da Convenção sobre os Direitos da Criança exige que os Estados garantam 
que nenhuma criança seja discriminada em consequência das condições de seus pais. 


O direito ao trabalho é essencial para permitir que todo indivíduo satisfaça suas 
necessidades básicas e tenha uma vida plena. 


Em 2006, um encontro que reuniu 29 especialistas em direitos humanos de 25 países 
desenvolveu uma série de princípios legais internacionais relacionados à aplicação da 
lei internacional contra a violação dos direitos humanos baseada na orientação sexual 
ou na identidade de gênero. O objetivo era garantir maior clareza e coerência no que 
diz respeito aos deveres dos Estados em relação aos direitos humanos. Esses 
princípios ficaram conhecidos como os Princípios de Yogyakarta?. O Reino Unido 
acolheu tais Princípios como uma importante contribuição para aumentar a 
compreensão dessas questões, embora alguns deles destoem da atual posição do Reino 
Unido sobre os direitos humanos. 


Como os direitos dos LGBTS são interpretados pela lei internacional dos direitos 
humanos? 


a) Nos últimos anos, muitos organismos internacionais responsáveis pelo 
monitoramento e julgamento dos tratados internacionais de direitos humanos 
adotaram a interpretação de que a cláusula sobre não discriminação inclui a 
orientação sexual. 


b) Em 1994, o Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas (estabelecido no 
âmbito da Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos) avaliou a 
compatibilidade da lei da Tasmânia que proíbe atos homossexuais masculinos 
com o Artigo 177 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o qual 
proíbe a “interferência arbitrária ou ilícita” em relação à privacidade. O Comitê 
considerou que a lei era “arbitrária”, uma vez que não passou no teste de 
razoabilidade. Ademais, o Comitê estabeleceu que o termo “sexo” contido no 
Artigo 26 do Pacto, que exige igualdade e não discriminação na lei, “deve ser 
interpretado como incluindo a orientação sexual”. 


c) Atualmente, o Comitê examina regularmente os relatórios de cumprimento dos 
Estados signatários a luz dessa interpretação, que também vem sendo cada vez 





? Disponível em www.yogyakartaprinciples.org. 
* Nicholas Toonen versus Australia, Opinião de 4 de abril de 1994. 


d) 


e) 


8) 


mais seguida por outros organismos da ONU, como o Comitê das Nações Unidas 
Contra Tortura e o Grupo de Trabalho sobre Detenção Arbitrária. 


Ao tomar essa atitude, o Comitê agiu de acordo com a jurisprudência do Tribunal 
Europeu dos Direitos Humanos. Em 1981, o Tribunal determinou que a lei que 
criminaliza atos homossexuais masculinos na Irlanda do Norte era uma 
interferência injustificável na vida privada. O órgão declarou que a hostilidade 
baseada em princípios morais contra atos homossexuais masculinos não era 
motivo suficiente para justificar a proibição, uma vez que a tolerância e a 
liberalidade são características de uma sociedade democrática que merecem a 
consideração do tribunal”. Nos anos seguintes, foram tomadas decisões contra a 
discriminação (1) na definição da maioridade legal para atividade sexual; (11) na 
demissão de membros das forças armadas devido à orientação sexual; (ii) no 
indeferimento da concessão de guarda paterna devido à orientação sexual; e (iv) 
na recusa do direito à herança para um parceiro do mesmo sexo em casos nos 
quais esse direito seria garantido a um parceiro de sexo oposto. 


Em 2002, o Tribunal definiu que todo transgênero que entrar com pedido de 
readequação de gênero possui o direito de ter tal alteração registrada em sua 
certidão de nascimento e de se casar conforme seu novo gênero. 


Até o momento, não há registro de casos julgados segundo a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ou a Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos em relação à discriminação baseada na orientação sexual. 


Em 1998, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprovou uma 
Declaração sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. O quarto 
Princípio convoca os membros da OIT a promover e realizar o fim da 
discriminação no âmbito do trabalho e emprego. A OIT inclui nesse princípio a 
discriminação relacionada à orientação sexual. 


A discriminação relacionada à orientação sexual pode ser, de alguma forma, 
justificada pelas leis de direitos humanos? 


h) 


1) 


Para que qualquer discriminação (ou seja: tratamento diferente) seja legalmente 
permitida, ela precisa ser baseada em “critérios e objetivos razoáveis”. A 
definição de tais critérios ainda está sendo desenvolvida no âmbito da legislação 
internacional sobre direitos humanos, que é um instrumento vivo e em constante 
modificação pelos órgãos judiciais. Vários tribunais determinaram repetidas vezes 
que, nos casos que envolvam orientação sexual, são necessários argumentos 
particularmente fortes e convincentes para justificar uma diferença de tratamento. 


Em 2003, o Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas decidiu” que a lei 
que restringe a pensão militar a parceiros ou casais heterossexuais que tenham 
convívio conjugal e exclui casais homossexuais viola o Artigo 26 do Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, uma vez que ela não é baseada em 


* Jeffrey Dugeon v. UK Sentença de 22 de outubro de 1981. 
* Christine Goodwin v. UK Sentença de 11 de julho de 2002. 
9 Young v. Colombia, Comunicado n. 1361/2005. 


) 


k) 


nenhuma justificativa objetiva ou razoável. O Estado não tentou justificar a 
diferença de tratamento. Em 2007, o Comitê agiu de acordo com essa decisão em 
outro caso”, ao determinar que uma disposição da lei colombiana que não permitia 
a transferência dos benefícios de pensão entre casais homossexuais (ao contrário 
do que acontece com os parceiros heterossexuais) também violava o Artigo 26. O 
Comitê não aceitou o argumento do Estado de que essa era uma tentativa de 
proteger a união heterossexual, em vez de discriminar outros tipos de união. 


Os Relatores Especiais da ONU incluem cada vez mais referências específicas 
aos direitos humanos dos LGBTs em seus relatórios. Em 1999, a Relatora 
Especial para execuções extrajudiciais, sumárias e arbitrárias, Asma Jahangir, foi 
a primeira a incluir casos individuais de extrema perseguição a minorias sexuais 
em seus relatórios para a Comissão de Diretos Humanos da União Européia. Em 
consequência disso, alguns membros da Comissão acusaram-na de exceder seu 
mandato. Ela continuou a investigar violações ao direito à vida de minorias 
sexuais em seus relatórios e missões em vários países. A senhora Jahangir estudou 
questões como o clima de impunidade que envolve os crimes contra LGBTS, as 
leis que estabelecem pena capital para relacionamentos homossexuais e a relação 
entre a violência e a criminalização das questões relacionadas à orientação sexual. 


Em 2001, o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, Abid Hussain, 
organizou uma reunião histórica com ativistas transgêneros durante uma missão 
oficial à Argentina. Em novembro de 2001, A Representante Especial dos 
Defensores dos Direitos Humanos, Hina Jilani, encontrou-se com organizações 
colombianas de LGTBs que trabalhavam em prol das minorias sexuais, portadores 
de HIV/AIDS e profissionais do sexo durante sua estada no país. Também em 
novembro de 2001, o Relator Especial sobre Tortura, Sir Nigel Rodley, levantou a 
questão da tortura e da discriminação contra as minorias sexuais pela primeira vez 
perante a Assembléia Geral das Nações Unidas em Nova lorque. O Relator 
Especial sobre o Direito à Saúde, Paul Hunt, também explorou a questão da 
discriminação relacionada à orientação sexual em alguns de seus relatórios anuais 
(principalmente no relatório de 2004 para a Comissão das Nações Unidas sobre 
Direitos Humanos”). Ainda que os relatórios especiais da Nações Unidas não 
tenham o mesmo peso que as decisões da Corte ou do Comitê de Direitos 
Humanos, eles são instrumentos importantes para a interpretação dos padrões de 
Direitos Humanos. 


Abordagens à “discriminação” em órgãos regionais de direitos humanos 


D 


Ao aplicar o teste de razoabilidade e objetividade na Europa, a Corte Européia de 
Direitos Humanos condenou a discriminação relacionada à orientação sexual 
geralmente em relação ao direito de respeito à vida privada”, mas não ao direito de 
respeito à vida familiar"º. 


"Xv. Colombia, Comunicado n. 941/2000. 

“ E/CN.4 /2004/49 

ê Discriminação de atos sexuais masculinos após a maioridade legal - Sutherland v. UK (1996) 
Exoneração de homossexuais das forças armadas - Lustig-Prean & Beckett v UK (1999) 


Indeferimento da guarda paterna em virtude da orientação sexual do pai - Salgueiro Da Silva Mouta v. 
Portugal (1999) 


APRESENTAÇÃO 


A 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos foi convocada por um decreto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como responsabilidade conjunta da sociedade civil, representada 
pelo Fórum das Entidades Nacionais de Direitos Humanos, e do poder público, representado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e pela Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 

Realizada nos marcos de uma ampla agenda nacional e internacional de celebração dos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, essa Conferência se desenvolve em um 
contexto onde é estimulada amplamente a participação direta da cidadania na formulação de políticas públicas de âmbito federal, estadual e municipal. 

As duas últimas décadas registraram avanços importantes na construção de instituições democráticas em nosso país. Mas essas conquistas, longe de significar um sinal de “descansar” para 
a aguerrida militância histórica dos direitos humanos e dos temas que assumiram nova projeção no último período - dentre eles, criança e adolescente, idosos, pessoas com deficiência, o 
segmento LGBT etc, valem como impulso para a definição de novas exigências. Nesse processo, os passos dados devem sem vistos como prosseguimento de uma longa caminhada para se atingir 
um patamar aceitável de concretização do respeito aos Direitos Humanos no Brasil, superando o cotidiano de intoleráveis violações. 

Um dos objetivos centrais da 11º Conferência é contribuir para o fortalecimento de uma consistente Política Nacional de Direitos Humanos mediante revisão e atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH. A elaboração do novo PNDH exige uma reflexão profunda e ampla, buscando definir os rumos gerais a serem trilhados pelo governo e pela sociedade civil 
numa interação democrática que tanto pressupõe diálogo e parcerias quanto tensões, fiscalização crítica, cobranças e pressão popular. O fortalecimento dos movimentos sociais e de suas pautas, 
bem como o desenvolvimento institucional da área Direitos Humanos nos governos federal, distrital, estaduais e municipais — tanto quanto no âmbito do Judiciário e do Legislativo - fazem com 
que o país disponha hoje de acúmulo significativo na implementação de experiências nestas esferas. 

O PNDH começou a nascer quando o governo brasileiro assumiu um compromisso público, em 1993 (Governo Itamar Franco), de adotar as diretrizes e princípios emanados da Conferência 
Mundial de Viena, organizada pela ONU. Naquele evento, o Brasil anunciou que formularia e implementaria uma política nacional de direitos humanos. 

Como desdobramento, o Poder Executivo federal apresentou um anteprojeto de Programa Nacional de Direitos Humanos, que foi discutido no âmbito da 1a Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos, realizada em 1996. Diversas propostas foram elaboradas, consolidando a Conferência como momento-chave da elaboração do PNDH. O Poder Executivo recolheu as propostas, 
muitas das quais emergiram de debates prévios organizados por região e por setor de atividade. Algumas dessas propostas foram incorporadas ao Programa e outras serviram de orientação e 
informação para o trabalho de acompanhamento e aperfeiçoamento. 

Depois da discussão ocorrida durante o processo da 1a Conferência, o PNDH foi instituído em 1996 pelo Decreto 1.904/96, do presidente Fernando Henrique Cardoso. Passados oito anos da 
elaboração da Constituição Federal, o PNDH foi o primeiro documento a traçar as diretrizes nacionais que orientavam a atuação do poder público no âmbito dos direitos humanos. As demandas 
sociais desta época pós-ditadura se cristalizaram prioritariamente em torno da garantia dos direitos civis e políticos. 

A 2a Conferência Nacional dos Direitos Humanos, realizada em 1997, focou-se na avaliação crítica do PNDH para apontar caminhos para a consolidação do Programa. A implementação do 
PNDH e sugestões para seu aprimoramento também foram discutidas nas 32, 5à e 62 Conferências Nacionais. Além dos debates nessas Conferências, as propostas de atualização foram discutidas 
em seminários regionais, com ampla participação de órgãos governamentais e de entidades da sociedade civil sendo, posteriormente, registradas e consolidadas pelo Núcleo de Estudos da 
Violência, da USP. Após esforço de sistematização, aglutinação e consulta aos ministérios e órgãos da área social, sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, chegou-se a um 


m) Na União Européia, existe uma proibição geral contra a discriminação relacionada 
à orientação sexual no trabalho! O Artigo 21 da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Européia de 2000 exige a proibição de qualquer tipo de 
discriminação, inclusive em relação à orientação sexual. Contudo, essa carta ainda 
não impõe compromissos aos Estados Membros. O posicionamento da União 
Européia no que se refere ao reconhecimento de uniões homossexuais ainda está 
evoluindo. Três Estados Membros concedem o direito ao casamento homossexual 
(Bélgica, Países Baixos e Espanha). Nove Estados Membros reconhecem uniões 
legais semelhantes ao casamento (República Tcheca, Dinamarca, Finlândia, 
Alemanha, Hungria, Portugal, Eslovênia, Suécia e Reino Unido). Dois Estados 
Membros possuem contratos civis (França e Luxemburgo). Os outros treze 
Estados Membros não possuem disposições legais sobre o assunto. 


n) De acordo com a Convenção Americana de Direitos Humanos, a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos declarou admissível a queixa contra a 
Colômbia relativa às regras prisionais que permitiam visitas conjugais para 
heterossexuais que não eram casados, mas não as permitia para homossexuais em 
situação semelhante."” Contudo, o caso não chegou à plena audiência, uma vez 
que a Suprema Corte da Colômbia reverteu a proibição às visitas conjugais 
homossexuais em outubro de 2001, com base no argumento de que tal tipo de 
discriminação era ilegal. 


o) Essa breve pesquisa demonstra que as leis que impõem uma proibição 
generalizada à atividade homossexual consensual não são compatíveis com as leis 
internacionais dos direitos humanos. Onde há discriminação de respaldo legal, o 
Estado tem o ônus de provar que sua existência é racional e objetiva. Essa é uma 
área do direito que ainda está em desenvolvimento, mas a tendência é limitar o 
escopo da discriminação. 


Não reconhecimento do status de gênero de transexuais - Goodwin v. UK (2002) 

O não reconhecimento legal de um parceiro homossexual sobrevivente como “companheiro” do 
falecido, de maneira análoga ao cônjuge, para exercício do direito à herança - Karner v. Austria 

(2003). 

'º O não reconhecimento legal de um transexual feminino para masculino como o “pai” do filho de seu 
parceiro concebido por meio de inseminação artificial - X,Y & Z v. UK (1997); O indeferimento do 
pedido de adoção de um homem homossexual - Frette v. France (2002), embora a lei nacional permita 
a adoção por pais solteiros, uma decisão contrária baseada na orientação sexual seria uma violação do 
Artigo 8 — EB v. France (2008). O assunto está sendo discutido em um caso em tramitação na justiça 
(maio 2008) — Schalk & Kopf v. Austria. 

“ Conselho Diretivo 2000/78/EC. No caso Maruko, a Corte Européia de Justiça determinou que essa 
diretiva exigia que quaisquer benefícios relacionados ao trabalho deveriam ser igualmente válidos para 
casais homo e heterossexuais quando houvesse reconhecimento legal desses casais no Estado membro 
— julgado em 1º de abril de 2008. 

? Maria Lucia Alvarez Giraldo v. Colombia Relatório 71/99. 


Perguntas e Respostas 


P. Por que permitir a homossexualidade aqui, uma vez que se trata de uma prática 
ocidental? 

R. A homossexualidade existe em todos os povos desde os primeiros registros 
históricos. Ela não foi inventada e não é praticada apenas nos países ocidentais. 


P. Nossa cultura e tradição não aceitam a homossexualidade. 

R. Costumes e tradições estão em constante mudança a luz de novos conhecimentos e 
compreensões. Isso acontece em todos os lugares. No passado, as mulheres eram 
consideradas inferiores aos homens em todas as culturas e tradições, mas poucos 
mantêm essa postura atualmente. Cultura e tradição não podem justificar a violação 
aos direitos humanos. 


P. Nossas leis são baseadas em crenças tradicionais e devem continuar a refleti-las. 

R. Os Governos devem liderar seus povos e não apenas seguir a opinião pública. 
Muitos países toleravam, por exemplo, a circuncisão feminina, mas atualmente todos 
os Governos estão convencendo seus povos a rejeitar essa prática — tornando-a ilegal, 
educando a população e divulgando tal entendimento. Os tratados internacionais de 
direitos humanos garantem tratamento igual para pessoas que possuem características 
diferentes — tais como raça, gênero, origem étnica, etc. Isso inclui a orientação sexual. 
Portanto, as disposições de direitos humanos exigem a atuação do Estado para pôr fim 
à discriminação legal com base na orientação sexual. 


P. Ao aceitar essas mudanças, abriremos as portas para a imoralidade. 

R. Os direitos humanos não dependem, nem estão sujeitos, a diferentes interpretações 
de moralidade. Esse é um conceito que muda de acordo com a situação. A escravidão, 
por exemplo, já foi considerada moralmente aceitável e legal na maioria dos países, 
inclusive no Reino Unido. Contudo, atualmente todos os países consideram-na uma 
prática imoral e ilegal. 


P. Se permitirmos a homossexualidade, estimularemos a contaminação por 
HIV/AIDS. 

R. O HIV é transmitido de diversas formas. Em muitos lugares, por exemplo, a 
transmissão do vírus é muito maior nas relações entre heterossexuais. De acordo com 
os registros médicos aceitos pela OMS, é mais difícil prevenir a contaminação do HIV 
quando pessoas em situação de risco, incluindo homens gays e bissexuais que não 
praticam o “sexo seguro”, são impedidas de realizar testes devido à ilegalidade de 
seus relacionamentos. A proibição legal do sexo gay não impedirá essa prática, mas 
aumentará o risco de as pessoas não serem informadas sobre o sexo seguro. 


P. Nossa religião proíbe a homossexualidade/bissexualidade/transgêneridade, e nossas 
leis refletem nossa religião. 

R. As religiões exigem que seus próprios participantes pratiquem ou se abstenham de 
praticar determinadas coisas, mas essas exigências não se aplicam àqueles de outras 
ou de nenhuma crença. A lei deve garantir os mesmos direitos para todos os que 
vivem no mesmo território. Seu Estado comprometeu-se a garantir os direitos 
humanos a todos os cidadãos. Caso pessoas de qualquer religião decidam não exercer 
seus direitos, isso cabe somente a elas. Porém, caso os LGBTSs, inclusive os que 


participam de sua religião, desejem exercer seus direitos, eles devem ter a liberdade 
de fazê-lo. 


P. Aceitar a homossexualidade enfraquece o casamento, que é a base da nossa 
sociedade. 

R. Reconhecer os direitos humanos de um grupo de pessoas não significa enfraquecer 
os direitos humanos de outros grupos. O direito ao casamento não será afetado em 
nenhum aspecto, e portanto fica difícil compreender como o casamento pode ser 
enfraquecido nessas circunstâncias. Nenhum indivíduo pode ser forçado a um 
casamento indesejado; esse não é o caminho para um casamento bem sucedido. 


Dynamo international 

Rue de I'Etoile, 22 

1180 Bruxelles 

RR: +322 378 44 22 

: +322 37844 21 

E-mail : dynamo-intQtravail -de -rue .net 
Sítio : www.dynamoweb . be 
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Preâmbulo 





Movido por valores de justiça, de igualdade, de dignidade humana e de solidariedade, o 
Educador de Rua pode dar — ou devolver — às pessoas em dificuldade o poder de agirem sobre 
a sua própria vida e de perspectivar um futuro melhor. 


Pela sua proximidade ou sua integração nos contextos de vida dessas pessoas fragilizadas, o 
Educador de Rua é o primeiro elo do acompanhamento e do apoio social. 


À imagem das minhas prerrogativas enquanto Secretário de Estado da Luta contra a Pobreza, 
o Educador de Rua age sobre problemas que abrangem numerosas questões que tocam o 
conjunto dos direitos fundamentais das pessoas: habitação, emprego, apoio social, saúde... 


O trabalho educativo de rua consiste, em primeiro lugar, em considerar o ser humano em 
todas as suas componentes e particularidades: quer se trate de jovens em situação de 
abandono, quer de pessoas sem abrigo, de ilegais ou ainda de pessoas em situação de exclusão 
social. 


O trabalho educativo de rua, é adaptar constantemente os seus métodos de trabalho e de 
avaliação. E também, às vezes, satisfazer-se com acções sem efeito garantido. Mas é 
sobretudo a necessidade de partilha das diversas experiências vividas nos quatro cantos do 


mundo... 


Só posso portanto regozijar-me, hoje, com a publicação desta obra, que se quer uma 
ferramenta prática de formação destinada aos Educadores de Rua. 


Desejo manifestar-vos novamente todo o meu apoio e encorajar-vos no vosso trabalho. 


Jean-Marc Delizée 


Secretário de Estado da Luta contra a Pobreza - Bélgica 
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CIDADES PARA TODOS 
A propósito dos jardineiros de um outro futuro para a humanidade 


Pensar, pensar o mundo e o seu futuro, pensar-se ao pensar os outros e, através disso, contar o 
mundo, a história, os sonhos, os projectos... tarefa fundamental para qualquer pessoa, família, 
grupo social, colectividade, empresa, Estado... Está na base da capacidade de transformar a 
sociedade. 


Existe, portanto, uma profissão — aliás, são várias — de rua, como há a rua, uma rua, muitas 
ruas... para contar. As ruas onde moramos, mas também as ruas onde nunca vamos, porque 
elas nos são alheias, mais do que longínquas. Há as ruas sem crianças, sem seres humanos, 
desertas, desertificadas. Há as ruas violentas, feias, mortas, becos sem saída, onde se sofre. Há 
também as ruas vivas, pacíficas, «belas», que respiram a alegria de viver. Os Educadores de 
Rua existem para que as ruas onde «trabalham» se transformem em caminhos para um outro 
futuro humano e societal. No fundo, todos os habitantes das ruas podem eles próprios 
transformar as suas ruas, balizar novos caminhos. Os Educadores de Rua não são mais do que 
uma parte desses jardineiros do futuro, de um outro futuro, feito pelos habitantes da Terra. 





Assim, as ferramentas dos Educadores de Rua são essencialmente a escuta, o respeito, a 
participação, a cooperação. A sua actividade não constitui um acto de imposição de 
pensamentos, visões, objectivos e métodos provenientes de fora, de cima ou do lado, mas é a 
expressão de práticas de partilha de experiências, de leituras e interpretações feitas em 
conjunto. As «lições» retiradas dessas experiências são elaboradas em grupo para realizar 
acções comuns, em que todos são e devem ser responsáveis. 


As experiências relatadas neste documento põem a tónica na partilha da identidade e na 
solidariedade; porque não se é «cidadão» num contexto de uniformização e homogeneização 
das pessoas, em que os «indivíduos» são reprodutíveis, formatáveis, estandardizados. A 
solidariedade (do Latim in sólido) não significa a compaixão e a caridade dos «ricos» para 
com aqueles «que não têm», mas a responsabilidade de cada um para com os membros da 
comunidade de pertença e entre a comunidade e as outras comunidades que vivem na Terra, 
no respeito pelas regras do «viver juntos» fundadas sobre o direito de todos à vida e à 
segurança de existência. 


Nos últimos anos, a degradação e a destruição das cidades — a todos os níveis — e do mundo 
do trabalho acentuaram-se. A agência da ONU «Habitat» anuncia, além disso, que em 
2025/30, mais de 2400 milhões de pessoas viverão em “bairros de lata”, isto é, em sítios onde 
as castas ricas do planeta não deixariam viver os seus cães «de companhia». Prevê-se também 
que o número de pessoas sem trabalho remunerado deverá ultrapassar os 2000 milhões 
durante a próxima década. Os jovens, as mulheres, as crianças, serão as principais vítimas 
deste futuro inaceitável. 


Os Educadores de Rua têm um gigantesco trabalho pela frente. Dagui a 20-30-40 anos, 
esperemos que a sua função seja radicalmente transformada, por já não serem necessários, 
após a erradicação dos processos de empobrecimento generalizado das populações, de 
exclusão e de violência entre os seres humanos no seio das nossas sociedades. Deveríamos, 
assim, já não necessitar de apoio social, mas somente de segurança social. Não deveríamos 
necessitar de apoiar e amar os excluídos mas sobretudo promover e reforçar a solidariedade 
mútua. Como se diz comummente mas com razão, a acção curativa actual — indispensável — 
deverá, o mais rapidamente possível, dar lugar à prevenção e à concretização dos direitos (de 
todos os direitos) para todos. 
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Será que, ao afirmar isto, estaremos uma vez mais a praticar um acto de boas intenções, 
apenas retórico? Não. A história mostra que a verdadeira inovação societal (simultaneamente 
cultural, política, social, económica, técnica...) é aquela que é capaz de fazer mover 
montanhas, que vai até às bases, às raízes das estruturas e que atinge objectivos considerados 
impossíveis à partida. Sabemos que o impossível é o espaço determinado e imposto pelos 
grupos sociais dominantes. A «cidade proibida» é um espaço de vida possível que as forças 
dominantes das oligarquias tornaram e mantêm impossível, inacessível aos sujeitos 
dominados. É o que fazem, hoje, na Europa, os autarcas das grandes cidades e os nossos 
governos, ao correr com os empobrecidos dos nossos espaços urbanos e ao «amontoá-los», 
qual detritos, em subúrbios transformados ao longo do século passado em «lugares dos 
banidos». Em democracia, pelo contrário, a cidade é o espaço aberto, livre e participado do 
viver juntos. O objectivo é que ninguém seja tratado como um clandestino na Terra. O século 
XXI deve tornar-se o século da «cidade para todos», dando assim sentido à expressão «cidade 
cosmopolita», lugar de vivência da humanidade e de prática da «res publica». 





Riccardo Petrella 


Doutor em Ciências Políticas e Sociais 
Fundador e Secretário-Geral do Comité Internacional para o Contrato Mundial da Agua 
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texto com 500 propostas, consideradas todas as categorias de direitos. A então Secretaria de Estado dos Direitos Humanos realizou ainda consulta pública através da Internet, dela resultando, 
após correções e ajustes finais, o texto do PNDH II com 518 propostas de ações governamentais. 

O Programa foi assim revisado e atualizado em 2002, com o lançamento do PNDH II, por meio do Decreto presidencial 4.229/02, incorporando os direitos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais. 

As proposições dos PNDH I e II pretenderam orientar a concretização e promoção dos direitos humanos no Brasil pelas vias política, jurídica, econômica, social e cultural. Baseado em 
princípios estabelecidos nos tratados internacionais de Direitos Humanos, o PNDH foi fruto de uma iniciativa conjugada entre governo e sociedade civil no sentido de efetivar a orientação 
democrática prevista na Constituição Federal. 

Considerando que o PNDH deve ser o documento orientador das políticas nacionais de Direitos Humanos e que, para isso, deve ter a capacidade de responder às demandas 
contemporâneas da área, é necessário que se faça, periodicamente, a sua revisão e atualização, no sentido de avaliar o que se tem, o que foi feito e o que deve passar a ser incorporado como 
desafio. É tempo de avaliar e legitimar prioridades, de conhecer e reconhecer novos e tradicionais agentes atuantes nos direitos humanos, a dinâmica das interações entre esses atores e os atuais 
espaços de participação, construção democrática e monitoramento da Política Nacional de Direitos Humanos no país. 

A terceira edição do PNDH, assim como a 11º Conferência, pretendem reforçar os ideais de universalidade, interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos. Para tanto, cabe 
reafirmar o desafio político e metodológico de tornar mais sólidas, coesas e associadas as múltiplas dimensões dos direitos humanos, quer sejam os direitos civis e políticos, quer sejam os direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. Para isso, as discussões da 113 Conferência Nacional dos Direitos Humanos, que resultarão na definição de propostas para o próximo PNDH, não serão 


realizadas em torno de temas específicos, mas dos seguintes eixos orientadores transversais: 


a) Universalizar direitos em um contexto de desigualdades; 

b) Violência, segurança pública e acesso à justiça; 

c) Pacto federativo e responsabilidades dos três Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
d) Educação e cultura em direitos humanos; 

e) Interação democrática entre Estado e sociedade civil e 


f) Desenvolvimento e direitos humanos. 


Apresentamos aqui o passo inicial para o processo de revisão e atualização do PNDH. O presente documento é um subsídio em constante elaboração e complementação, que 
pretende levantar as ações de governo que respondem a cada uma das 518 metas do Programa Nacional de Direitos Humanos, em sua última versão. 

Para obter tais informações, o ministro da SEDH/PR procurou diversos Ministérios a fim de articular um trabalho colaborativo. Também foram realizadas inúmeras reuniões internas na 
SEDH e com representantes dos Ministérios que realizam ações de interface com o PNDH. Ao mesmo tempo, foram coletados dados dos vários relatórios de gestão dos Ministérios e Secretarias 
Especiais, bem como publicações setoriais e relatórios de avaliação de desempenho do plano plurianual. 

Nessa pesquisa, terá elevada importância a sistematização dos documentos de conclusão das 50 Conferências Nacionais de grande porte”, realizadas desde 2003, que envolveram a 
expressiva soma de 3,4 milhões de participantes em suas distintas fases, na discussão de propostas de políticas públicas em todas as múltiplas áreas relacionadas com os Direitos Humanos: 





! Em elaboração 


H 


Introdução 





Os actores” reunidos na rede internacional dos Educadores de Rua têm, desde os seus 
primeiros encontros de 2000 e 2002, a preocupação de partilhar uma reflexão comum sobre a 
metodologia da sua prática. É assim que, depois de realizarem em 2005 o «Guia de formação 
em comunicação com a comunicação social»*, os membros da rede internacional dos 
Educadores de Rua decidiram avançar com a realização de uma obra de cariz internacional 
que tratasse da metodologia do trabalho educativo de rua”. 


O que está em jogo é importante. Uma obra desta natureza quer-se antes de mais nada uma 
ferramenta prática de formação, que possa ajudar os Educadores de Rua a melhorarem a sua 
própria acção no terreno. Quer-se além disso uma ferramenta política destinada a promover o 
reconhecimento desta profissão e o conhecimento das situações vividas na rua pelos 
Educadores de Rua e pelos públicos que acompanham, um pouco por todo o mundo. 


Uma ferramenta que quer permanecer fiel às diversidades e às especificidades locais”. Trata- 
se sobretudo de valorizar essencialmente «um modo de pensar particular» próprio à acção 
dos Educadores de Rua, num contexto internacional que valoriza geralmente uma abordagem 
mais instrumental, sanitária e focada nos problemas de segurança pública. Falar da prática dos 
Educadores de Rua no mundo é também questionar as orientações dominantes de 
desenvolvimento das nossas sociedades. 


A realização deste guia demonstra mais uma vez o apego dos Educadores de Rua a uma ética 
forte, baseada no respeito e na tolerância, em benefício das populações mais excluídas. 


A prioridade dada a uma presença social e educativa sustentada nos lugares de vida não é 
simplesmente uma opção metodológica entre muitas outras. Ela é testemunho de uma real 
vontade de querer ser «parte integrante» e de um compromisso face às causas da exclusão e 
dos maus-tratos. A ideia é tornar-se o mais acessível possível ao público-alvo, sempre que 
surge uma necessidade de apoio ligada a uma situação de vida difícil, tendo em conta, a cada 
momento, que a relação de proximidade estabelecida implica o total respeito pelo outro, em 
conformidade com os princípios enunciados pela Declaração universal dos Direitos do 
Homem” e pela Convenção internacional sobre os Direitos da Criança. 


Reflectir acerca desta profissão particular que é o trabalho educativo de rua, realizado em 
contextos tão diferenciados, com realidades e públicos muito distintos, demonstra uma vez 
mais que cada Educador de Rua é confrontado com uma problemática comum, e com desafios 
iguais, tanto locais como internacionais. 


Não existe, felizmente, um quadro teórico universal sobre a metodologia do trabalho 
educativo de rua. Tornar-se-ia redutor e desprezível face à diversidade e à criatividade das 





? O uso do masculino neste documento serve como simplificação e não deve ser visto como uma discriminação 
de género. 

* Editions P" Harmattan, Maio de 2005 e sítio http://www.travail-de-rue.net/fr/outils guides 01 fr 00.htm 

? Como referido na secção 3.1.2., vários termos são utilizados para descrever a prática abordada nesta obra. Por 
uma questão de maior facilidade de leitura, optou-se, neste documento, pela designação «trabalho educativo de 
rua». 

9 Os vários estilos de escrita reflectem essa diversidade. A equipa de redacção optou por respeitar essa 
pluralidade de expressão dos autores implicados, em vez de uniformizar o estilo a partir de um padrão específico. 
* Declaração universal dos Direitos do Homem, proclamada pela Assembleia-geral das Nações Unidas, em 10 de 
Dezembro de 1948 

º Proclamada pela Assembleia-geral das Nações Unidas, em 20 de Novembro de 1989 
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abordagens. Os elementos contidos neste guia não constituem portanto um modelo ou um 
padrão «pronto a aplicar», mas antes uma ajuda ao actor de terreno, qualquer que seja o seu 
território, o seu país ou a sua realidade, para inventar e reinventar a sua própria prática. 


Este guia, redigido por Educadores de Rua, é o reflexo e a síntese de múltiplas realidades 
provenientes de todos os cantos do mundo. A partir desta apresentação de base, diversas 
publicações poderão nascer no futuro para desenvolver temas mais específicos e 
diversificados, como por exemplo o público da rua, as dependências, as minorias, etc. 


As próximas publicações realizadas pela rede internacional desenvolverão o tema da 
formação dos Educadores de Rua. 


O que é o trabalho educativo de rua? Porque existe? Para que serve? Quais são os seus 
públicos-alvo? Onde, quando e como é praticado, e por quem? 
E a todas estas perguntas que o guia tenta responder. 


A rede internacional dos Educadores de Rua” 


A realização deste guia inscreve-se no quadro das actividades da rede internacional dos 
nú 
Educadores de Rua. 


Constituído por actores de terreno oriundos de cerca de trinta países do Sul e do Norte, a rede 
estabeleceu dois eixos de trabalho prioritários: 
- por um lado, o desenvolvimento de actividades que pretendem aumentar a eficiência 
e a qualidade das práticas de terreno através da formação, a partilha de 
experiências e a elaboração de ferramentas pedagógicas; 
- por outro lado, uma mobilização internacional que aponta para a construção de 
respostas estruturais e duradouras face às problemáticas vividas pelos públicos 
encontrados nas ruas pelo mundo fora. 


Trata-se efectivamente de construir uma verdadeira estratégia de solidariedade internacional 
face às discriminações e à pobreza, cujo cimento é constituído pela «afirmação forte e 
orgulhosa de uma identidade partilhada», particularmente sentida no seio da rede 
internacional dos Educadores de Rua. 


O guia, um processo colectivo. 


Este guia é fruto dum vasto processo de partilha de experiências entre os Educadores de Rua 
membros da rede internacional. 


Concretamente, a primeira etapa realizou-se a partir de um inquérito composto por quatro 
perguntas. Essas perguntas, disponíveis no sítio Internet, 2 foram enviadas a cada plataforma 
nacional da rede. 

Para algumas plataformas, o tratamento dessas perguntas foi objecto de vários dias de 
trabalho colectivo entre Educadores de Rua ao nível local. Outras foram mais além e levaram 
a reflexão até à produção de pistas de análise. 

Cerca de trinta países estiveram implicados neste processo. 





2 Anexo 1: Carta da constituição da Rede Internacional dos Educadores de Rua 

O Sítio www.travail-de-rue.net 

“ In Actes du forum international des acteurs clés de ['enfance et du travail de rue — Jean Blairon — p.41 — 
Novembro de 2002 

2 Idem 
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Além das respostas escritas, muitos testemunhos registados durante os encontros 
internacionais completaram esta recolha de dados particularmente rica. 


A segunda etapa deu-se aquando da realização de dois seminários participativos de trabalho 
organizados pela LUKÉ e o Centro de Competências", na Noruega, em finais de 2007 e em 
Abril de 2008. A partir das respostas recebidas, mas também tendo em conta as várias 
publicações já existentes sobre o trabalho educativo de rua e a experiência redactorial de 
alguns Educadores de Rua, os participantes dessas reuniões construíram os alicerces do futuro 
guia. 


Um índice foi proposto e permitiu a constituição de um grupo de redacção que redigiu uma 
primeira versão, e de um grupo de leitores que acompanhou esse processo de escrita. 


Essa primeira versão foi submetida às várias plataformas nacionais, que propuseram 
correcções e novos contributos. O presente trabalho resulta de um segundo nível de trocas. 


Este segundo guia produzido pela rede constitui uma sequência lógica do primeiro (Guia de 
formação em comunicação com a comunicação social), que introduzia o tema do «trabalho 
educativo de rua como profissão específica», questão que merecia ser aprofundada. 


Como utilizar este guia ? 


Este guia não é destinado exclusivamente aos Educadores de Rua: poderá ser útil a muitos 
outros actores que trabalham no terreno, assim como a outros agentes educativos, políticos ou 
funcionários da administração. 


Os vários aspectos do trabalho educativo de rua são tratados de um ponto de vista tanto 
metodológico como prático e mereceram uma reflexão ao nível social, cultural e político. 


Adverte-se contudo o leitor sobre os limites deste exercício. Embora tenha beneficiado de 
uma larga mobilização internacional, não é pretensão deste guia tratar as questões do trabalho 
educativo de rua no mundo de maneira exaustiva. 

As realidades do terreno serão sempre mais complexas e diversificadas que um documento 
escrito. Deseja-se que este guia possa favorecer uma optimização das práticas efectivas e o 
melhoramento de sua inteligibilidade e compreensão; adverte-se no entanto que não deverá 
ser entendido como sendo uma referência única e indiscutível, antes pelo contrário. Ele 
constitui uma etapa, um suporte, uma “fotografia” e, antes de mais, um convite à continuação 
da reflexão e da acção. 





«Mantendo o rumo na direcção da necessária protecção dos direitos da criança 
em qualquer canto do mundo, deve-se aprender a avançar com minúcia e 
inteligência, sem que nenhuma cultura nacional seja esmagada por outra, 
supostamente mais avançada.» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Senegal 








Este documento de reflexão é publicado pela rede internacional com humildade, desejando-se 
que seja entendido como tratando-se de uma ferramenta evolutiva e em constante progressão. 
Encoraja-se portanto o leitor a utilizar esta obra realmente como uma ferramenta. 
Efectivamente, o modo de utilização deste guia de geometria variável poderá tomar diversas 





º Landsforeningen for utekontakter (LUK), Federação dos Educadores de Rua da Noruega - 
www.utekontaktene.no 
!* Kompetansesenteret wwyw.rusinfo.no 
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formas, não se impondo uma leitura linear. Cada um, em função da sua curiosidade e dos seus 
interesses pessoais poderá consultar o documento à sua maneira, seja lendo-o do princípio até 
ao fim, seja retirando informações pontuais conforme as suas necessidades. 


Cooperação internacional e luta contra a pobreza e a exclusão social no mundo 


Este processo colectivo foi tornado viável graças aos numerosos apoios provenientes de 
vários horizontes. Em cada país, actores e instituições locais implicaram-se no projecto, 
designadamente durante o encontro na Noruega, mas também aquando dos encontros de 
Educadores de Rua organizados em Thiês (Senegal) em Abril de 2005 pela associação Avenir 
de PEnfant, em Kinshasa (República Democrática do Congo) em Abril de 2006 com o 
Comité d'Appui au Travail Social de Rue, no México City (Mexico) em Novembro de 
2007 através da associação El Caracol e em Lisboa (Portugal) em Novembro de 2008 com a 
Conversas de Rua — Associação. 


A Comissão Europeia, e mais concretamente a Direcção Geral do Emprego, dos Assuntos 
Sociais e da Igualdade de Oportunidades tem também contribuído com o seu apoio através 
do Programa Progress. A 


Este programa tem por objectivo o fomento da cooperação e das partilhas de experiências, 
tanto ao nível de acções específicas como para a definição de soluções institucionais podendo 
sustentar as políticas de inclusão e de protecção social na Europa. Esta promoção da 
aprendizagem mútua das boas práticas e das políticas pretende facilitar a aplicação do método 
aberto de coordenação sobre a protecção e a inclusão social. E 


E nesta perspectiva que as plataformas nacionais de Educadores de Rua prosseguem com as 
suas reflexões e conversações com os responsáveis políticos locais. 


A Cooperação Belga!” implicou-se também para apoiar a dimensão internacional do 
processo, facilitando assim a participação dos países em vias de desenvolvimento. 


E neste aspecto que reside provavelmente uma das grandes valências deste guia, por ser o 
fruto do empenho conjunto de numerosos actores, comprometidos em construir laços 
concretos de solidariedade internacional. 





5 Attp://ec.europa.eu/employment social/progress/index. fr.htm 
16 Attp://ec.europa.eu/employment social/progress/soc. prot fr.htm 
“ nttp:/iwww.dgde.be/ 
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1. O trabalho educativo de rua, uma abordagem global 





Mais do que uma metodologia sistematizada, apresentamos nesta obra os elementos 
recorrentes em todas as narrativas dos Educadores de Rua, reflectindo os temas chave que 
fazem do trabalho educativo de rua uma prática específica e problemática, necessária e 
tangencial, permanentemente revista e autoavaliada. Deve ter-se em conta que existem 
projectos de educação de rua dirigidos a jovens e adolescentes, e outros para adultos; que 
alguns estão implantados em territórios marginais e periféricos e outros em zonas centrais e 
ricas; que se alguns põem a tónica nas necessidades básicas, outros preferem focar a 
importância nos aspectos relacionais: tudo depende da análise dos espaços e dos tempos que 
estão em jogo. É de sublinhar que a riqueza desta diversidade de abordagens, e as acções aqui 
apresentadas, dão precisamente a imagem deste vasto leque de pontos de vista e maneiras de 
apreender e fazer o trabalho educativo de rua, em função dos contextos e das tradições em 
presença. 'é 


Antes de introduzir os aspectos mais práticos ligados à metodologia do trabalho educativo de 
rua, importa enunciar as motivações e os valores sobre os quais se baseia esta prática, e que 
constituem a sua ética. 


1.1. Princípios do trabalho educativo de rua 


Não existe propriamente um quadro teórico universal nesta matéria. No entanto, pode-se 
afirmar que, um pouco por todo o lado, alguns actores sociais têm, em determinada altura, 
privilegiado uma abordagem extramuros dotada de uma ética forte, feita de respeito e de 
tolerância em benefício das populações mais excluídas. 


Para esses actores, trata-se de se tornar acessível com a maior simplicidade possível para um 
público de crianças, de jovens e de adultos vivendo em condições precárias e sofrendo 
múltiplas formas de exclusão. 


Devido à sua proximidade ou à sua integração nos meios mais excluídos, o Educador de Rua 
constitui o primeiro elo da cadeia educacional e do apoio social quando as restantes 
instâncias falharam. 


O trabalho educativo de rua privilegia uma abordagem inovadora de proximidade na qual o 
público-alvo tem um papel predominante na acção, tanto no seu início (o pedido) como no seu 
desenvolvimento (o acompanhamento). É sem dúvida a relação de confiança estabelecida com 
o sujeito que vai quebrar o seu silêncio e permitir que lhe seja fornecida uma ajuda. 


A ideia subjacente ao trabalho educativo de rua não é a de retirar a pessoa da rua ou do seu 
meio «a todo o custo», sobretudo se isso implica confiná-la num novo espaço social que lhe é 
estranho. Qualquer que seja o contexto, quer se trate de uma criança, de um jovem ou de um 
adulto, o trabalho de acompanhamento consiste em cultivar a auto-estima, desenvolver as 
competências pessoais, independentemente do grau de exclusão, e suscitar uma participação 
na vida social. 





"8 Os testemunhos que ilustram este guia descrevem situações contextualizadas e sentimentos individuais que por 
vezes podem parecer contraditórios. No entanto relatam episódios reais e transmitem as diversas realidades 
vividas pelos Educadores de Rua em todo o mundo. 
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Dentro do respeito pelos princípios fundamentais da pessoa, o trabalho educativo de rua 
pretende proteger e capacitar os públicos mais vulneráveis. 





«A institucionalização, a todo o custo, das crianças em centros de acolhimento 
sem trabalho prévio de conhecimento... tem por consequência uma adaptação 
difícil da criança no centro. Esta deriva tem a ver com a ideia de que “a criança 
estará sempre melhor no centro de acolhimento do que na rua ou detida, e que 
isso representa para ela uma oportunidade de sair da desgraça”. 


Se por vezes isso funciona, não deixa de ser verdade que a criança não exprimiu 
essa escolha de maneira reflectida e com conhecimento de causa. Nessas 
condições, os riscos de fracasso são importantes.» 


Ateliê dos Educadores de Rua das Filipinas 








«As crianças em ruptura, nomeadamente aquelas que fogem de casa, protestam 
contra uma realidade que se tornou insuportável para elas. Elas procuram 
afastar-se dum contexto no qual deixaram de ser ouvidas. A rua é bela e boa 
enquanto via de acesso ao outro. Quando o homem se instala nela, é a sua própria 
sociabilidade que é posta em causa e, sem dúvida, só pode sofrer por este facto. 
Neste aspecto, o Educador de Rua faz também um trabalho curativo, ao tentar 
reatar os laços desfeitos. 


Mas no seu esforço, pode deparar-se com casos específicos face aos quais se sente 
sem recursos. Quando a reincidência é recorrente, quando a criança que foge 
manifesta de forma repetitiva sinais evidentes de ausência, quando a ansiedade é 
permanente e a agressividade é praticamente contínua, parece útil questionar-se 
se o recurso ao terapeuta especializado não será o único caminho.» 


Ateliê dos Educadores de Rua do Senegal 











É dada a prioridade à prevenção, à educação não formal e informal, à redução de riscos e 
estratégias de remediação numa óptica de bem-estar social.” O bem-estar não significa a 
ausência de problemas ou de conflitos, é pelo contrário a sua aceitação e a capacidade de os 
superar. 





«O que esperamos, é que alguns jovens que encontramos na rua acabem por olhar 
para o seu passado e sua adolescência pensando: "Afinal de contas, acho que 
globalmente tudo correu bem”. Não penso que o resto da vossa vida possa ser 
decidida por UM só factor. Penso que existem vários elementos que formam um 
sistema complexo, que pode no fim encontrar uma saída positiva. Cada puzzle é 
constituído por uma grande quantidade de peças. Espero que, no meu ofício de 
Educador de Rua, consiga reforçar as capacidades dos jovens e que eu me torne, 
talvez, uma pequena peça num puzzle de alguns.» 





Ateliê dos Educadores de Rua da Suécia 











19 : a nado nt : 
In Guia de formação em comunicação com a comunicação social - 2004 
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1.2. Objectivos do trabalho educativo de rua 


A relação que liga os Educadores de Rua ao seu público é o resultado de um equilíbrio 
muito particular entre intenções formais e aparências informais. 


Atingir o inatingível — Dirigir-se a indivíduos, grupos de crianças, de jovens ou de adultos 
que necessitam de apoio ou ajuda, mas que parecem estar fora do alcance, ou não estão 
habilitados para ser tocados pelas organizações e instituições existentes. 


Motivação e acompanhamento - Acompanhar o público-alvo a fazer as suas escolhas e a 
empreender, eventualmente, actividades alternativas (escola, trabalho, lazer) e, quando 
necessário, procurar outras formas de apoio ou de tratamento. 


Educação social — Ensinar o público-alvo a fazer uso do sistema de remediação estabelecido 
e a estar predisposto a potenciar os recursos do meio para que este lhe forneça as ferramentas 
e os serviços mais apropriados. 


Acção a montante — Diminuir o processo de inadaptação ou de exclusão no qual certos 
públicos estão inseridos, quer indirectamente através de acções sobre o seu contexto, quer 
directamente ao trabalhar no seio de grupos de crianças, de jovens ou de adultos. 


Consciência política e social - Testemunhar as condições de vida das crianças e dos jovens, 
de modo a poder solicitar a implementação de medidas que possam trazer uma melhoria e, 
sistematicamente, responsabilizar as autoridades políticas relativamente à sua situação e às 
suas necessidades. 


As margens de manobra no exercício deste tipo de trabalho e o cumprimento dos objectivos 
supracitados variam de país para país. Essas variações têm a ver com o facto de o Educador 
de Rua pertencer a uma organização pública ou privada, uma associação local (laica ou 
religiosa), do grau de reconhecimento do trabalho educativo de rua e da sua existência ou não 
nos textos legais. 


Na prática, trata-se de propor a públicos em ruptura, ou potencialmente em ruptura, e para os 
quais os dispositivos organizados em função dos problemas sociais e dos sintomas não 
representam uma oferta adequada, um acompanhamento relacional que lhes permita uma 
evolução pessoal, uma inserção e uma participação na vida social. 





- Ir ao encontro dos públicos-alvo nos momentos e nos locais onde podem ser 
encontrados; 


- Oferecer a estes jovens uma relação de ajuda com um adulto, relação essa que eles 
possam aceitar livremente, em confiança e enquanto precisarem desse 
acompanhamento; 


- Realizar uma abordagem global da pessoa sem se limitar aos sintomas. Estes são a 
violência, a delinquência e as dependências; 


- Propor acções diversificadas, tanto ao nível individual como ao nível do grupo; 


- Desenvolver mediações entre o público-alvo e o meio, e entre os vários parceiros e 
instituições. 





Estes são os objectivos partilhados pelos Educadores de Rua de todo o mundo. 











2 Esta secção está inspirada do documento ”Outreach social work aimed at young people”, Bórge Erdal, Oslo, 
Noruega 
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1.3. Mais vale prevenir que remediar ! 


O conceito de prevenção é utilizado em sectores de actividades muito diversos, e dá lugar a 
múltiplas interpretações e confusões. 

A prevenção policial dos comportamentos desviantes, por exemplo, não tem evidentemente 
nada que ver com a prevenção socioeducativa própria do trabalho educativo de rua. Tantas 
vezes utilizado em múltiplos contextos e significados 2 o termo “prevenção” é empregue 
para todo o tipo de situações. Não é portanto de admirar que a confusão exista e que se tenha 


et E à is 22 
tornado difícil a compreensão do que é realmente o ofício de Educador de Rua. 


+ : a jré 2 . 
Se é verdade que existe uma dificuldade ? na maneira como os Educadores de Rua se 
apresentam, sobressai contudo da realidade do terreno uma concepção relativamente clara da 
ligação existente entre trabalho educativo de rua e prevenção. 


. . gado 24 = A E x E saiE SU 
A partir de uma leitura sociológica,” a prevenção é conceptualizada à volta da distinção 
operada por Pierre Bourdieu entre três tipos de violência. Pode-se discriminar: 


- Violências estruturais, económicas e/ou sociais produzidas pelos mercados 
dominantes, como o desemprego, a pobreza, a exploração, etc. 


- Micro-violências, muitas vezes derivadas das violências estruturais e que são 

exercidas no dia-a-dia, de maneira às vezes quase invisível. O racismo, a 
estigmatização, as violências domésticas, as violações dos direitos, o delito de fácies, a 
rejeição, são todas elas micro-violências que escapam à vista, escapando 
consequentemente também às sanções. 
Essas violências nem sempre são voluntárias, e é isso mesmo que as torna ainda mais 
insidiosas. A estigmatização, por exemplo, é particularmente violenta por parecer que 
faz parte da “ordem das coisas”. Ao indivíduo estigmatizado a partir duma 
característica objectiva, é-lhe atribuído na relação social, toda uma série de outras 
características, não fundadas, que levam in fine à desumanização do indivíduo 
incriminado. Este processo leva a que a ideia que se faz de um indivíduo, por fim, se 
torne realidade. 


- Violências visíveis (delinquência, vandalismo, agressividade...), que muitas vezes 
constituem as respostas aos dois tipos de violências anteriores. 


“São muitas as pesquisas que demonstram que aqueles que foram submetidos precoce e 
intensivamente a situações de exclusão e de violência (que podem ser de natureza muito 
diversa) têm grandes hipóteses de se tornarem eles próprios portadores de violências contra 
si mesmos (toxicodependências, suicídio) ou contra os outros.” o 


E esta lei da «reprodução da violência» que os Educadores de Rua tentam contrariar, estando 
por um lado, próximos e, por outro, conscientes dos problemas vividos. 





* In Handicap et politique — Emile Servais - Eléments d'analyse sociologique des pratiques d'accompagnement 
— Bruxelles, Equipage Editions 1993 — p. 250 

2 In Guia de formação em comunicação com a comunicação social - 2004 

2 In La prévention, un concept en déperdition. — Editions Luc Pire — Jacqueline Fastrês e Jean Blairon — 2002 

* In Méditations pascaliennes — Pierre Bourdieu — Paris, Seuil — 1997 — p. 275 — 276. 

2 In La prévention, un concept en déperdition. — Editions Luc Pire — Jacqueline Fastrês e Jean Blairon — 2002 
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Daí a importância de uma abordagem preventiva no meio onde vivem as populações mais 
excluídas. O objecto da prevenção realizada pelos Educadores de Rua é portanto duplo: 


- Reduzir a quantidade de violências e desigualdades, preocupando-se mais 
especificamente com as exclusões que escapam aos olhares, como a pobreza e a 
estigmatização. 


- Evitar que as reacções a essas violências e exclusões se traduzam em reacções 
inoportunas, com o risco de se voltarem contra os seus protagonistas, nomeadamente 
no caso dos jovens e mais excluídos. 


Como se vê, tal abordagem do conceito de prevenção coloca o trabalho educativo de rua num 
processo de educação permanente informal e/ou não formal 


Uma abordagem educativa e também emancipadora: 


“« 


«É tão importante que o adolescente exista “fora”, em espaços onde possa escapar, tanto às 
imposições da filiação (família) como às da aprendizagem sistemática da racionalidade 
(escola)...» «...na realidade, é essa participação na vida social em quadros relativamente 
independentes dos quadros familiares e escolares, que é garante da emergência progressiva 
da autonomia do adolescente.» ** 


A questão da prevenção e do sentido que lhe é atribuído é portanto essencial, desde que se 
trate efectivamente da relação com o sujeito. É neste debate que se define a missão do 
Educador de Rua. 

É assim que, por exemplo na Bélgica, alguns Educadores de Rua fazem, por assim dizer, a 
aposta pedagógica de que o jovem em dificuldade estará mais fácil e rapidamente inclinado a 
falar das suas preocupações com um educador que já conhece, com o qual se encontra 
facilmente e com quem mantém uma relação de confiança. Desta maneira, é às vezes possível 
evitar que uma situação problemática mas num estado ainda inócuo, se transforme numa 
dificuldade grave necessitando de um processo de acompanhamento muito mais pesado. 





«Aconteceu-me diversas vezes que um jovem tenha vindo dizer-me que não está a 
frequentar a escola há dois ou três dias. Quase sempre, um jovem nesta situação 
tem grandes dificuldades em encontrar alguém com quem ousará partilhar este 
facto. A maior parte tem medo de voltar à escola, simplesmente porque não sabe 
como justificar a falta. Evidentemente, quanto mais tempo deixam passar, menos 
coragem têm para o fazer. Nesse caso, a nossa intervenção pode revelar-se 
particularmente eficaz e preventiva, sendo obviamente muito mais fácil ajudar um 
jovem a voltar à escola depois de alguns dias de ausência do que após uma 
expulsão devido a uma falta prolongada injustificada. Sem a possibilidade de se 
dirigir a um recurso como um Educador de Rua, o jovem esperará a maior parte 
das vezes que a situação se torne inextricável antes de se dirigir a um serviço 
social...» 

Ateliê dos Educadores de Rua da Bélgica 














* In Le Ligueur - Mais comment peut on être adolescent ? — Philippe Meirieu — 21 de Outubro de 1992. 
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1.4. A relação com o sujeito: o primado da pessoa sobre os 
sintomas 


No trabalho educativo de rua, a relação com o indivíduo - ou com um conjunto de indivíduos 
— considerado como «sujeito» é fundamental. O trabalho educativo de rua pretende de facto 
contribuir para que cada um possa demonstrar o seu valor como ser singular e actor da sua 
própria vida, em contraponto às pressões que reduzem os indivíduos e colectividades a um 
estatuto de objecto (sintomas, estigmas, estatísticas, etc.). Os Educadores de Rua esforçam-se 
por reabilitar a primazia do ser humano. 


«É o gesto da recusa, da resistência, que cria o sujeito». «É a capacidade mais limitada de se 
desalinhar em relação aos seus próprios papéis sociais, a não-pertença e a necessidade de 
contestar que fazem viver cada um de nós como sujeito... O sujeito constrói-se 
simultaneamente pela luta contra os aparelhos e pelo respeito pelo outro enquanto sujeito. o 


O trabalho educativo de rua e o percurso que se lhe segue pretendem (re)atribuir ao público- 
alvo o seu lugar de actor-sujeito na sua totalidade, podendo incidir sobre a sua situação, o seu 
futuro e o seu contexto. Trata-se, pois, de visar que o sujeito possa se reapropriar o seu 
próprio projecto de vida. 





«A perspectiva dos Educadores de Rua é generalista, e por isso pouco importa o 
tipo de pedido. O que conta é a maneira de a ouvir, de a construir e de a 
formalizar: a pessoa é o sentido da intervenção, e é ela que deve dar o ritmo, o 
tema, e ultrapassar os passos necessários para mudar a sua situação. A nossa 
ajuda é somente um apoio à capacidade das pessoas para transformar a sua 
realidade e o mundo.» 





Ateliê dos Educadores de Rua de Espanha e do País Basco 








Contudo, dizer que o sujeito é colocado no centro não chega, e nem sempre é óbvio. Às vezes, 
«o sujeito é raro ou difícil» e existe a tentação de «fazer no lugar de» e de predefinir os guiões 
de outrem. Além disso, os contextos políticos e institucionais também nem sempre permitem 
esse regresso do sujeito. 


Frequentemente encontram-se Educadores de Rua presos entre um programa de actividades já 
organizado e uma encomenda de acompanhamentos de tipo «de cima para baixo», não fruto 
portanto de uma procura proveniente dos interessados. 


«O trabalhador social que se implica neste tipo de intervenção social não tem outra saída 
senão seduzir os jovens e convencê-los a inserirem-se no enquadramento do seu programa ou 
serviço, o que, infalivelmente, os coloca numa posição de consumidores mais ou menos 
passivos.» 


A mais-valia relacional do Educador de Rua necessita de presença e implicação, partilha da 
vivência, proposição, mediação... Suscitar a vontade de ser e de fazer é um requisito 
indispensável antes de qualquer acção do jovem ou do adulto. 





” Alain Touraine - Critique de la modernité, Paris, Editions Fayard — 1993 — p.318-331 
* Edwin de Boevé e Pierre Van den Bril in « Côté cours — Côté rue” — Analyse des pratiques et politiques de 
formation à [ordre du jour — Junho de 1995. 
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combate ao racismo, igualdade de gênero, criança e adolescente, pessoas com deficiência, idosos, populações indígenas, segurança alimentar, diversidade sexual, meio ambiente, saúde, 
educação, juventude, cultura, esportes, cidades, desenvolvimento agrário e muitas outras. 

A partir de um levantamento como este, em que é possível avaliar as metas já superadas e aquelas que requerem ainda ações específicas para que sejam atingidas, será possível propiciar 
uma reflexão de nível superior sobre o conteúdo do novo PNDH. 

Buscando incorporar novos segmentos a esse processo e tendo como meta a ampliação dos setores sociais já sensibilizados para a importância dos Direitos Humanos em nosso país, a 
comemoração do 60º aniversário da Declaração Universal de 10 de dezembro de 1948 foi acionada como alavanca para estimular um vigoroso processo paralelo — subsidiário à 11a Conferência — 
de seminários, debates, estudos, publicações e reportagens sobre os múltiplos conteúdos abrangidos pelo PNDH, havendo interesse especial na programação de eventos no âmbito do Poder 
Judiciário, da Universidade brasileira e dos meios de comunicação de massa. 

Como mencionado, trata-se de um trabalho em elaboração. Os processos das Conferências Estaduais, culminando na Conferência Nacional, têm muito a contribuir para a consolidação 
deste documento. Além disso, estamos buscando novos dados para complementar as informações aqui contidas. Estamos à disposição dos ministérios para a reavaliação, sugestão e 
complementação do conteúdo deste subsídio. 

Ressaltamos que mantivemos, nos títulos dos capítulos e nos textos das metas, a nomenclatura utilizada na última versão do PNDH. O próximo PNDH incorporará as novas denominações 


utilizadas na área dos Direitos Humanos. 


HI 








«Na realidade, a dificuldade reside numa possível confusão entre as noções de 
ajuda e de conselho, ou mesmo de assistência. Ajudamos através da escuta atenta. 
Ajudamos mostrando respeito pela luta que uma pessoa trava contra as 
dificuldades, e reconhecendo os seus êxitos. Ajudamos demonstrando aceitação e 
compreensão pelos sentimentos sentidos pelo outro, independentemente da 
estranheza que nos provoque, ou da sua violência. Ajudamos oferecendo uma 
relação próxima e não possessiva. É ajudar, afinal, apenas reconhecer e defender 
as capacidades do outro e o seu direito de resolver o seu problema de acordo com 
os seus próprios valores, os seus próprios desejos e as suas próprias tradições 
culturais.» 


Ateliê dos Educadores de Rua do Senegal 
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1.5. O trabalho educativo de rua, uma educação “extramuros” * 


«Através da sua implicação directa nos meios de socialização dos jovens, o Educador de Rua 

é simultaneamente uma testemunha privilegiada das dificuldades específicas da juventude e 
E . Ê ; ' , 30 

um mediador que acompanha o jovem na sua caminhada existencial e social.» 


Para as crianças e os jovens em ruptura, afastados ou excluídos dos espaços primários de 
socialização e de inserção social — a família, a escola, o trabalho -, a rua torna-se um espaço 
supletivo de socialização. Alguns adultos ocupam também esse espaço como lugar de vida ou 
de sobrevivência." A rua é um espaço público do qual cada um se apropria em função da sua 
situação e das suas necessidades, e que adquire sentido se tivermos em conta os ritmos de 
vida e expectativas daqueles que nela se encontram. 


Lugar socialmente dedicado à mobilidade e à circulação das pessoas e dos bens, a rua torna-se 
um lugar quente de negociação entre os actores a partir do momento em que alguns se 
sedentarizam nela para viver ou sobreviver, enquanto outros querem maximizar a sua eficácia 
socioeconómica e a segurança pública. Assim, através de umas relações muitas vezes tensas, a 
rua torna-se objecto de luta entre diversos modos de apropriação com, de um lado, um 
movimento de privatização liberal do espaço público cada vez mais gerido segundo uma 
lógica de propriedade privada e, do outro lado, uma abordagem de socialização marginalizada 
que investe o espaço público como lugar de existência privada e de “bricolagem” identitária. 


Inserindo-se neste espaço de negociação, o Educador de Rua tenta principalmente descobrir 
como as pessoas e os grupos em ruptura social se apropriam da rua. Investir nos lugares de 
interacção e de pertença daqueles que frequentam a rua ou vivem nela representa um dos 
desafios importantes do Educador de Rua. Informado e consciente das balizas normativas que 
enquadram o espaço público e que entram em choque com o modo de vida daqueles que o 
ocupam de maneira marginalizada, o Educador de Rua tem o cuidado de tentar compreender 
como alguns adoptam esse lugar como lugar de fuga, de protecção, de transição e de tomada 
de risco, como lugar de expressão e de reivindicação, como lugar de aprendizagem e de 
trabalho, como espaço de prazer e de sofrimento. 


Nesta ordem de ideias, a rua não é só o alcatrão, são também os largos, as praças, os passeios, 
os centros comerciais, os átrios dos prédios, os vãos de escadas, e são também, talvez 
sobretudo, os amigos. Com eles, quando é possível, «protegemo-nos» contra um mundo visto 
como angustiante e inacessível, numa apatia ou numa impulsividade que inquieta. 
Infelizmente, dadas as várias pressões, pode acontecer também que os amigos escasseiem ou 
que a sobrevivência os ponha em concorrência (comércio, mendicidade) ou disperse (acções 
Judiciárias, mortalidade) indivíduos que sem isto teriam sido solidários entre si. 


Neste contexto, onde o interesse do Educador de Rua está em penetrar e reforçar os laços 
sociais entre os actores, a oferta relacional deve anteceder o pedido. Esta necessidade é 
fundadora do trabalho educativo de rua. Esta prerrogativa implica também que a montante da 
intervenção, o Educador de Rua esteja predisposto a apreender a cultura e o modo de vida 
daqueles que frequentam o espaço «rua». 


?? Resumo de um texto de Bernard Monnier, educador especializado. Informations sociales Nº60 

* Pector, Jacques (1999) Le travail de rue et Vaction-recherche réflexive. Projet de recherche. Montreal, 
Quebeque. 

*! Esta secção tem sido redigida principalmente na base da contribuição de autores que trabalham com jovens. 
Sugere-se ao o leitor que trabalha com um público diferente (adultos) que faça as ligações adequadas entre este 
conteúdo e as realidades que acompanha. A leitura do capítulo 3 contém também pistas que permitem alargar 
essa visão. 
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A abordagem é feita num território do qual os jovens, de alguma maneira, se apropriaram e no 
qual o educador deve fazer-se aceitar como adulto capaz de estabelecer uma relação. Um 
período de observação permite um conhecimento apurado do bairro, das suas instituições, 
das práticas de apropriação espontânea dos jovens, dos ritmos de presença e de ausência, dos 
tempos fortes de agregação ou de diluição dos grupos: o educador descobrirá os momentos e 
os sítios onde poderá ser aceite mais facilmente. Este conhecimento poderá ser utilmente 
completado por elementos trazidos por outros intervenientes ou instituições, mas a 
observação no terreno é primordial. A presença junto dos jovens será progressiva, de 
maneira a que o adulto não seja entendido como perigoso ou estranho e que se possa 
estabelecer um início de partilha e de relação. 


A livre adesão do jovem à oferta de relação e de acompanhamento educativo do educador 
assenta na liberdade deixada ao jovem de descobrir-se, medindo o grau de confiança que 
poderá depositar no educador. 


Nesta aventura, o Educador de Rua desenvolve uma abordagem global da personalidade do 
jovem, privilegiando as suas capacidades e as suas riquezas em detrimento da sua história 
marcada por fracassos e dificuldades. 


A partilha de experiências e os «fazer com» podem ser múltiplos e diversos, desde a situação 
mais natural e mais informal, individualmente ou em grupo, até a uma actividade muito 
organizada. 


Esses momentos partilhados têm uma dupla finalidade : 


-  Aparente : responder a um objectivo ou a uma necessidade específica: lazer, 
desporto, trabalho, alojamento, saída, legalização administrativa, obtenção de 
um direito... 


- Latente: desenhar, construir, viver uma relação confiante e implicada que 
permita aos jovens descobrir referências e interiorizar os valores e interditos 
fundamentais, mudar a imagem de si próprios, favorecer a mudança das 
condutas e representações, e experimentar novas relações sociais. 
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Porquê o trabalho educativo de rua ? 


- Vontade de acompanhar grupos considerados associais, através uma relação de 
ajuda e uma abordagem estritamente educativa. 


O trabalho educativo de rua, para quem ? 


- | Otrabalho educativo de rua dirige-se a: 

= grupos de crianças, jovens e adultos em situação de pedido de ajuda ou de 
apoio; 

= indivíduos afastados ou excluídos dos espaços primários de socialização e de 
inserção social; 

= indivíduos em ruptura social, material, relacional, simbólica, por rejeitarem as 
normas, ou por serem rejeitados por elas; 

= indivíduos que estão fora do alcance ou não abrangidos pelas organizações e 
instituições existentes. 


Quaisquer que sejam as dificuldades encontradas, o processo educativo apoia-se nos recursos 
próprios das pessoas. 


O trabalho educativo de rua é um meio, não um fim. 


- É uma acção socio-educativa conduzida numa perspectiva de longo prazo, que 
parte da necessidade, do pedido, da aspiração dos públicos-alvo e que tende a 
reforçar a sua capacidade de assumir-se e de construir as suas próprias 
perspectivas de vida. 


- Esta relação de ajuda implica a confiança do público e o respeito pela sua 
integridade e autonomia. O contacto com o Educador de Rua é feito 
voluntariamente. 


- Além da realização pessoal, o Educador de Rua contribui para a redução dos danos ao 
dirigir-se a pessoas (jovens e adultos) submetidas a múltiplas exclusões, em vias 
de marginalização ou em ruptura social. 
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2. Práticas, métodos e ferramentas do trabalho 
educativo de rua 





Sabendo que o trabalho educativo de rua não é um modelo pré-estabelecido “pronto a 
aplicar”, importa aqui destacar os ingredientes que permitem aos actores de terreno inventar 
e reinventar a sua própria prática. 


2.1. As etapas 


Existem, no conjunto dos exemplos recebidos e provenientes dos diferentes países, grandes 
semelhanças. Pode verdadeiramente falar-se de sequências, o que é característico de uma 
metodologia. Antes de descrever o fio condutor seguido por diversos Educadores de Rua no 
mundo para implementar a sua prática, deve-se contudo insistir no carácter não linear do 
processo. Embora se possa encontrar uma certa lógica sequencial nas etapas apresentadas, 
percebe-se que elas encaixam umas nas outras, que implicam movimentos de vaivém e que 
adquirem sentido e força à medida que se vão desenvolvendo, muitas vezes de maneira 
circular. 


Uma vez feita esta advertência, importa conceber que várias etapas marcam a implementação 
do trabalho educativo de rua e que assim, a montante da intervenção propriamente dita, a 
qualidade da integração no meio permite a estes profissionais oferecerem um 
acompanhamento individual e colectivo significativo. O tempo e a energia dedicados às 
primeiras etapas constituem um investimento para as seguintes, e um regresso regular e 
circular sobre estas sequências permite renovar permanentemente a ancoragem da prática. 


- A primeira etapa do trabalho consiste num estudo do meio, que pode ser teórico 
(conhecimento histórico, social, cultural), mas também prático (encontro com pessoas 
do bairro). 


- À segunda etapa consiste numa presença no terreno ou no território do público a 
atingir, é o “vaguear” ou “volta ao bairro”. Trata-se aqui de observar directamente, 
mas sem necessariamente intervir. Esta etapa permite uma impregnação no seio da 
cultura do meio onde estamos a investir, além de favorecer o reconhecimento dos 
lugares a investigar. Esta observação deve ser feita com regularidade, de maneira a 
conhecer a dinâmica do meio e passar a ser reconhecível pelo público visado como 
estando naturalmente presente no terreno. 





A pergunta poderia ser : Mas como identificam os jovens? 


Uma historieta: a nossa equipa teve que fazer esse trabalho de reconhecimento 
detalhado logo quando chegou ao centro da cidade. Teve que fixar caras, 
“pintas”, “personagens”, cães que apareciam mais ou menos regularmente, na 
maior parte das vezes em lugares muito frequentados: jardins, frentes de 
comércios, estação de comboio, etc. 


Uma vez realizado esse primeiro reconhecimento, a equipa esteve atenta aos 
jovens ou grupos que contactavam com essas primeiras referências. Pelo carácter 
dinâmico e variável deste público, a equipa teve que treinar em permanência a 
sua memória visual e completá-la minuciosamente. Esta postura só é possível 
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graças a uma presença frequente e regular, e a um trabalho de equipa, 
importante para a transmissão e partilha das observações recolhidas. 


Excerto de «Etat des licux Centre ville» codase F rança”? 





- A terceira etapa é a da identificação: trata-se de dizer quem somos e porque estamos 
ali. Esse momento de transição constitui uma ocasião para o Educador de Rua 
começar a construir o seu papel, negociando o lugar que irá ocupar no seio dos actores 
do meio onde trabalha. 





«Na véspera, tinha combinado com o Blaise que ele iria voltar para casa às 18h. 
Esperei até às 22h para verificar, mas para minha grande surpresa, ele não estava lá. 
Voltei então ao mercado onde encontrei os seus amigos. Fiquei um bocado na 
conversa e na brincadeira com eles, e só passadas umas horas é que finalmente eles 
aceitaram mostrar-me onde ele se abrigava para dormir... num canto bem escondido 
atrás das latrinas públicas da estação rodoviária, onde ninguém teria imaginado 
procurá-lo.» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Togo 








- À quarta etapa implica a construção de uma ligação com o público, ou seja o 
contacto directo com as pessoas que se pretende atingir e o esboço da relação de 
acompanhamento. 





Fazemos saídas nocturnas e diurnas. A fase de observação permitiu constatar que 
as crianças que vivem na rua têm condições de existência de grande desamparo: 
têm dificuldades para encontrar comida, sofrem de ameaças, de insultos e de 
repressões por parte dos moradores. 


Eles impressionam pela solidariedade que os une. Criaram um código de vida que 
lhes é próprio. Por exemplo, as saudações fazem-se com o punho. Têm uma 
linguagem própria e sinais convencionais. Ganhar a sua a confiança é o nosso 


desafio. 


Ateliê dos Educadores de Rua do Burkina Faso 











Entre o primeiro contacto com o indivíduo e as trocas de ideias mais ou menos 
confidenciais, o processo é progressivo e passa-se de uma desconfiança inicial para 
uma relação de confiança. 


A partir do momento em que é conhecido pelo meio, os contactos passam a ser 
naturais e o Educador de Rua pode dirigir-se mais facilmente ao seu público. Mas há 
casos em que ele opta por esperar um sinal para iniciar a sua aproximação: uma 
reacção à sua presença vinda do espaço da rua ou do próprio público, uma prova que 
uma relação de confiança estaria a começar a estabelecer-se. 





32 . o 
www.codase.org ou preventionspécialiseeO codase.org 
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- A quinta etapa é a do acompanhamento e da intervenção. Esta pode passar pela 
criação de um espaço de relação com os jovens que pode dar lugar a uma estruturação 
de actividades (o que ajuda a encontrar outros jovens) ou limitar-se a intervenções 
individuais. Pode também progressivamente conduzir a acções mais colectivas ou 
comunitárias que impliquem uma negociação entre o público acompanhado e os outros 
actores do meio (comerciantes, autoridades públicas, etc.) 





«As equipas de trabalho educativo de rua oferecem um serviço de educação não 
formal às crianças de Kathmandou que vivem e trabalham na rua. As crianças que os 
nossos Educadores de Rua encontram têm assim a oportunidade de seguirem cursos 
de socialização e actividades educativas: jogos, desportos, educação básica, cultura 
geral, consciencialização dos riscos da vida de rua, saúde, sida, drogas, higiene de 
base e cuidados médicos. 


Em cada zona há crianças “habituais” que os educadores reconhecem e com quem 
tentam estabelecer laços muito sólidos. Alguns continuam a preferir a vida da rua, 
por gostarem da liberdade que proporciona. Para esses, os educadores organizam 
sessões de consciencialização, e dão-lhes informações e conselhos sobre cursos 
profissionais. 


Um outro papel importante das equipas móveis é o de melhorar as relações com os 
comerciantes locais, os proprietários de imóveis, a polícia e outras organizações de 
apoio às crianças de rua. Trata-se de fazer que eles participem nas nossas actividades 
e compreendam que as crianças de rua fazem parte integral da sociedade. 


A polícia recebeu informações sobre a vida das crianças de rua, com o objectivo de 
melhorar o seu relacionamento com elas. As equipas também distribuíram cartazes de 
crianças desaparecidas nos postos de polícia. As relações com os comerciantes e os 
proprietários de ferro-velho continuam a melhorar. Muitos já conhecem as crianças 
que vivem nas imediações e tratam-nos com respeito, e vice-versa.» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Nepal 








Como foi referido anteriormente, estas diferentes etapas não são lineares e estanques, o que 
implica que existam interferências entre elas e se renovem continuamente. 


O essencial, neste processo, é que a presença passiva e activa do Educador de Rua lhe permita 
“ser reconhecido como uma evidência” e de tornar-se efectivamente um marco ou uma 
referência para a pessoa susceptível de necessitar de ajuda. Esta sequência forma um círculo, 
sendo que o Educador de Rua é chamado a recomeçar, sem parar, esse percurso, noutro sítio, 
com outros públicos e com outras dinâmicas. Mas, a cada volta, dá-se um salto qualitativo que 
se opera ao nível do potencial da sua acção, mesmo quando ele não atinge nunca um 
conhecimento perfeito das situações, do meio e das soluções a propor. > 


Alguns acham essencial referir uma etapa suplementar: o desfecho e a durabilidade da acção 
de terreno. De facto, considerando a importância dos laços estabelecidos com os indivíduos e 
o papel desempenhado por um Educador de Rua ao longo do exercício da sua prática, estima- 
se oportuno que os laços estabelecidos tenham um momento de desfecho, antes de o educador 
deixar a profissão ou uma determinada área de acção. Este procedimento contribui, de um 
lado, para a não reprodução de rupturas sociais com as quais as pessoas da rua são muitas 





É In Le travail de rue en Communauté française de Belgique. Nature et enjeux. Christine Schaut e Luc Van 
Campenhout, FRB, 1994 
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vezes confrontadas, e do outro, pode facilitar a introdução do profissional que o vai 
eventualmente substituir. Quando os recursos o permitem, alguns encorajam o antigo 
Educador de Rua a que gaste algum tempo para introduzir o novo, de modo a assegurar a 
continuidade no meio. Esta prática de apadrinhamento é fundamental. Além de garantir a 
passagem de testemunho entre o novo Educador de Rua e o seu futuro público, é sobretudo a 
transferência de uma ligação de confiança e a transmissão do capital simbólico e cultural que 
será efectuada através desse acompanhamento. O apadrinhamento pode, em certos casos, 
durar vários meses. 





Guia internacional sobre a metodologia do trabalho educativo de rua - 25 


2.2 Fase preliminar: onde e quando fazer trabalho de rua? 


Antes de mais, é sempre desejável aproveitar a experiência dos ex- Educadores de Rua, ou 
pelo menos conhecer o seu historial para perceber as reacções do meio. 





«Dave estima que o bom trabalho realizado pelos seus antecessores facilitou a sua 
integração e o seu trabalho no bairro. No entanto, os seus colegas acharam que 
seria uma boa estratégia deixá-lo andar por lá sem saber muito bem o que estava 
a fazer, sabendo como é útil perder tempo a observar. Com o duplo objectivo de 
ver e ser visto. Este prazo de integração permite que, no meio, se passe a palavra, 
e que passemos a ser conhecidos.» 


Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 











É certo que a realidade institucional nem sempre permite uma grande liberdade de acção na 
fase preliminar. Uma concertação afigura-se necessária de modo a aproximar os objectivos 
das instituições e as aspirações do público-alvo. Estas aspirações e necessidades são aliás às 
vezes muito mais próximas e conciliáveis do que previsto. 

Sobre este aspecto, seria prejudicial opor as autoridades ou as administrações aos Educadores 
de Rua. O político é muitas vezes o primeiro parceiro do Educador de Rua na procura de 
respostas estruturais e duradouras. 

Qualquer que seja o enquadramento ou a instituição que contrata um Educador de Rua, o que 
interessa é a importância dada à relação com o sujeito, à sua capacidade em emancipar-se e 
em ser respeitado no seu percurso. É primordial, por outro lado, que seja dado ao Educador 
de Rua um quadro deontológico claro que respeite os princípios da confidencialidade, 
nomeadamente através do cumprimento do segredo profissional. 

A transmissão e a difusão de confidências junto de outras pessoas poderia hipotecar 
fortemente a relação de confiança pacientemente construída entre o indivíduo e o Educador de 
Rua. 


2.2.1. Negociar o investimento nos espaços e ritmos da rua 


A proximidade geográfica é obtida pelo investimento nos lugares através da prática do 
trabalho educativo de rua, cujo carácter extramuros constitui uma das suas principais 
características. O facto deste modo de acção ser praticado fora (“na rua”) implica um 
movimento em direcção ao outro: vai-se para os contextos de vida das pessoas em vez de 
trazê-las para o interior de enquadramentos instituídos. 


O Educador de Rua segue a dinâmica daqueles que pretende atingir e circula nos seus 
territórios, onde procura criar o seu lugar. Adoptando uma abordagem dinâmica no tempo e 
no espaço, o trabalho educativo de rua apoia-se num processo de integração progressivo e não 
intrusivo. 





«Contratada como Educadora de Rua em Villeray, Stéphanie começou pelo metro 
e as escolas, frequentando esses lugares em horários variados. Villeray é uma 
zona tampão entre Parc Ext e St Michel. Os jovens movimentam-se muito entre 
esses dois bairros. 


Mesmo tendo já os seus contactos dentro do meio, ela dispendia tempo para 
vaguear e ler no parque e assim ser vista e chamar a atenção das pessoas.» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 
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Cada «espaço rua» apresenta características diferentes e exige uma prática de infiltração 
adaptada. Um parque onde andam prostitutas não é igual a um subúrbio onde reina um 
sentimento de insegurança, nem a um local devoluto onde grupos de jovens passam a noite no 


chão ou em sofás insalubres. Intervir nestes sítios exige um respeito dos códigos do espaço. 





«Antes de aparecer num meio ainda desconhecido, preparo-me física e 
mentalmente, estudo os meus comportamentos bem como os meus estados de 
alma. Tento dominar o meu stress interno. Antes de cada saída para o terreno, 
estou atento à minha maneira de me vestir. Estou atento à minha maneira de 
estar, ao modo de expressão, de forma a não criar uma distância demasiado 
grande entre mim e os jovens.» 


Ateliê dos Educadores de Rua do Vietname 











Em certos países pode ser na praia, noutros é no centro comercial, nos bares, nas casas de 
juventude, nas praças públicas, em cabanas na floresta, nos mercados, em casas privadas, em 
estações ou ruelas, nos guetos ou nos centros das cidades...uma diversidade inumerável de 
lugares são frequentados por Educadores de Rua, em função das regiões do mundo e dos 
públicos a apoiar. 


Quando se considera o tempo gasto inicialmente a não fazer mais do que observar, o 
sentimento de ineficácia na fase de integração pode ser vivido com angústia: o educador 
sente-se culpado por ser pago sem produzir, sente a necessidade de se ocupar, de obter 
resultados, para ficar com a ideia de estar a controlar o processo em que está inserido. Mas a 
metodologia de trabalho educativo de rua exige um tempo. Para conhecer o bairro — os seus 
actores, as suas zonas de conforto, os seus corredores — é necessário esse tempo, às vezes 
longo, que permite que o Educador de Rua possa integrar-se no contexto e instalar o seu 
dispositivo de maneira a maximizar o potencial dos actores e os recursos do meio. Quando se 
gasta tempo suficiente no início, o conhecimento do meio revela-se sempre útil, 
posteriormente. 


A integração num meio para fazer trabalho educativo de rua não se resume a uma integração 
geográfica mas inclui também uma adaptação cultural aos códigos, às linguagens, aos 
valores, às dinâmicas, aos conflitos etc. Trata-se para o Educador de Rua de ser capaz de não 
atribuir juízos de valor aos comportamentos e ao contexto cultural que encontra. 





«Em África, por exemplo, a honra da família, a sua dignidade, passam muitas 
vezes à frente do interesse da criança. Compreender este facto é tentar conciliar o 
imperativo de salvaguardar os direitos da criança e a invenção de estratégias que 
permitam avançar sem queimar etapas. De resto, em África como nos outros 
sítios, a família é um elemento do problema mas também um elemento da solução. 
Deve-se, portanto, no seu seio, recriar espaços para as palavras, para o diálogo, 
para que as violências, nas suas manifestações agudas, não se repitam...» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Senegal 








Esta adaptação não implica o mimetismo, antes pelo contrário. Não é demais insistir na 
importância, para um Educador de Rua, de ser ao mesmo tempo solidário e diferente das 
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Propostas Gerais 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS a 


1. Apoiar a 
formulação e 
implementaçã 
o de políticas 
públicas e 
privadas e de 
ações sociais 
para redução 
das grandes 
desigualdades 
econômicas, 
sociais e 
culturais ainda 
existentes no 
país, visando 
à plena 
realização do 
direito ao 
desenvolvime 
nto. 


42. Incentivar 
a criação e 
fortalecimento 
de conselhos 
de defesa dos 
direitos 
humanos nos 
Estados e 
Municípios. 


1. Apoiar a 
formulação, a 
implementação e 
a avaliação de 
políticas e ações 
sociais para a 
redução das 
desigualdades 
econômicas, 
sociais e 
culturais 
existentes no 
país, visando à 
plena realização 
do direito ao 
desenvolvimento 
e conferindo 
prioridade às 
necessidades dos 
grupos 
socialmente 
vulneráveis. 


2. Apoiar, na 
esfera estadual e 
municipal, a 
criação de 
conselhos de 
direitos dotados 
de autonomia e 
com composição 
paritária de 
representantes 
do governo e da 
sociedade civil. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos: 

B - CONSELHOS DE 
DIREITOS HUMANOS 
(NACIONAIS E ESTADUAIS 
E MUNICIPAIS) 


Os Conselhos 


de Direitos 


Humanos em todos os níveis 


deverão ser 
autônomos, 


eficazes, 


independentes, 
plurais 


de forma a incluir amplamente 


setores 

discriminados 
como 
homossexuais, 


negros, 


socialmente 

e — excluídos 
mulheres, 
índios, entre 


outros, com competências bem 





Como se trata de uma meta que abrange diversas temáticas e ações em direitos humanos, as informações pertinentes estão 
demonstradas em outros itens mais específicos do PNDH, como por exemplo, na garantia do direito à igualdade (mulheres, 
povos indígenas, afrodescendentes, idosos, pessoas com deficiência, LGBT) e garantia do direito ao trabalho e acesso a terra. 


Lei 10.835, de 8.1.2004 - Institui a renda básica de cidadania e dá outras providências. 
Lei 10.836, de 9.1.2004 - Cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências. 
Lei 11.172, de 6.9.2005 - Institui o Dia Nacional de Combate à Pobreza. 


SITUAÇÃO ATUAL: A ação 0896 do PPA 2004-2007 previu o apoio a conselhos estaduais e municipais de direitos humanos, 
pela SEDH. Esta ação tem por objetivo o apoio a governos estaduais e municipais para a implantação de conselhos de direitos 
humanos, por meio do fortalecimento dos mecanismos institucionais de controle que atuem no acompanhamento das políticas 
sociais e na fiscalização das transgressões aos direitos básicos do cidadão. Para isso, se faz necessária a articulação com 
estados e municípios visando ao incentivo e à criação de conselhos de direitos; definição de estados/municípios prioritários 
levando em conta a situação de violação de direitos humanos e a mobilização social em torno do tema; definição de termo de 


referência para a implantação/ funcionamento dos conselhos; 
implantação/fortalecimento de seus conselhos de direitos humanos. 
(Fonte: Mapeamento de ações orçamentárias Integrantes da Proposta Orçamentária de 2007 - SEDH) 

PERSPECTIVAS: Manter a implementação desta ação. É necessário levar em consideração o tamanho e os recursos dos 


estados e municípios. Realização de campanha de mídia ou pactos entre os três poderes nos respectivos âmbito de 
competência. (Fonte: SEDH) 


celebrar convênio com estados e municípios para 


populações encontradas. Demasiados jovens Educadores estreantes hipotecam a sua 
integração na rua ao tentarem imitar os hábitos, costumes e comportamentos do público-alvo. 


q 


Manter-se igual a si próprio é essencial. E no confronto das diferenças que um real 
enriquecimento mútuo se torna possível. 


Uma tal proximidade não implica constatar apenas o estado actual do território, mas também 
ter em conta o histórico das situações, assim como o contexto cultural, social, político e 
económico no qual elas se inscrevem. 





«Quando falamos de culturas variadas, não fazemos só referência às culturas de 
origem, mas também às culturas de rua, às culturas dos jovens, às culturas 
urbanas que se forjam sobre os territórios da cidade e nos seus subúrbios. 

O trabalho educativo de rua deve considerar essas populações como geradoras de 
cultura e estabelecer diálogos seguindo essa regra de reconhecimento.» 





Ateliê dos Educadores de Rua de Espanha e do País Basco 








Esta consciência da evolução de um meio, dos seus antecedentes e do seu futuro, é essencial 
para a ancoragem de uma abordagem que aposta nos recursos e aspirações do público visado. 
Ela permite encetar uma estratégia de acção enraizada nas referências culturais das pessoas 
em vez de uma artificialmente imposta em função de normas que lhes seriam exteriores. 





«A experiência aqui relatada fala das crianças associadas às forças e grupos 
armados na República Democrática do Congo. Utilizo, no quadro de actividades 
sócio-culturais, o método da livre escolha, pedindo a cada criança-soldado que 
cante uma canção da sua aldeia e que exiba um passo de dança. Usamos também 
o desenho. 

É a partir dessas actividades que as crianças começam a dar-nos as referências 
tradicionais das suas aldeias. É a partir dessas referências identificadas que 
tentamos a seguir procurar as famílias dos ex-combatentes desmobilizados para a 
reunificação.» 





Ateliê dos Educadores de Rua da República Democrática do Congo 








Ao mesmo tempo que mantém bem vincadas a sua identidade e a sua alteridade, isto é, as 
suas filiações e a sua diferença em relação aos outros, o Educador de Rua deve portanto 
aprender a conhecer o meio para assentar o seu lugar e o seu papel. Pela sua presença 
regular, ele partilha o quotidiano das pessoas e integra certas rotinas. É assim que elabora 
pouco a pouco com eles um conjunto de experiências e de referências partilhadas que podem 
aproveitar juntos para construir projectos e abrir novos caminhos. 





«Depois de se ter mostrado no território, ter explicado que se é educador, o nosso 
mandato e o nosso enquadramento institucional, o quadro da relação, ter 
solicitado e ouvido histórias, ter sentido os vazios e os desprezos, ter andado sem 
ser reconhecido, ter ousado aproximar-se de um grupo... depois de todo esse 
longo processo para chegar a conhecer a zona com os pés e o coração, os 
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primeiros pedidos surgem. Alguém nos procura ou espera que passemos ao pé 
dele para nos chamar.» 


Ateliê dos Educadores de Rua de Espanha e do País Basco 








«Temos a convicção de que a partilha das realidades de vida com os jovens tem 
um papel importante na nossa integração no seu espaço. A participação nas 
actividades do dia-a-dia, nos momentos de alegria e de tristeza com um jovem em 
ruptura ou com o seu pequeno grupo, faz parte da nossa prática. 


O facto de vivermos certos modos de vida tais como tomarmos juntos uma 
“refeição” de restos alimentares, jogar futebol com eles, participar numa 
discussão do grupo... suscita ao mesmo tempo um laço afectivo de solidariedade e 
de confiança. Esses momentos permitem-nos também compreender alguns dos 
seus pensamentos, os seus sentimentos de revolta ou de resistência. 


Essas experiências vividas vão guiar a nossa intuição e ajudar-nos a ter as 
reacções adequadas ao contexto e adaptadas a esses jovens.» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Vietname 








2.2.2. Ciclos e tempos do trabalho educativo de rua 


Com o trabalho educativo de rua, a relação com o espaço e com o tempo é um jogo constante 
de equilíbrio entre a estabilidade e as mudanças de horário e de itinerário, de maneira a 
adaptar-se aos meios e às situações, assim como para dinamizar a sua participação. 


O horário de um Educador de Rua é muito difícil de definir, e deve constantemente ser 
repensado. A frequência de certos lugares exige uma regularidade, e portanto o horário deve 
ser cadenciado. Mas por outro lado, a sua presença estratégica em certas ocasiões, ou ainda a 
flexibilidade da sua acção nalgumas situações, podem esticar e condensar o horário do 
educador. Os exemplos seguintes ilustram bastante bem o espectro existente entre «realidade 
do quotidiano» e «realidade de excepção». 





Uma semana de trabalho normal representa 25 a 30 horas de trabalho educativo 
de rua, incluindo os fins-de-semana, porque o número de crianças aumentou 
sensivelmente nos últimos tempos. Duas equipas (cada equipa é composta por 
duas pessoas, uma que fala grego e, outra albanês) trabalham todos os dias em 
dois bairros diferentes. 


As equipas tentam estar na estrada o mais tempo possível e em horas muito 
diferentes, para analisar o fenómeno da exploração das crianças durante todo o 
dia e toda a noite. Um pormenor importante é que vemos crianças com idades 
diferentes em função da hora, os mais novos mendigando durante o dia, enquanto 
que os mais velhos trabalham à noite, vendendo flores ou tocando música no 
exterior de clubes e restaurantes. 


Para as crianças que são acompanhadas pela família, tentamos ser uma base de 
referência válida. E por essa razão que, além das duas equipas que trabalham 
diariamente, um grupo de Educadores de Rua profissionais e voluntários visitam 
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os bairros mais frequentados e organizam eventos que podem ser de pintura ou de 
outra actividade manual para crianças. Com o slogan «brincar na rua», 
abordamos as crianças que mendigam na rua e sensibilizamos o grande público 
para o fenómeno e sobre as nossas actividades. 


Ateliê dos Educadores de Rua de Grécia 











Excerto de uma semana típica (Inverno) 


10h00 Encontro marcado na administração dos abonos para deficientes. O jovem 
não estava. Deixei uma mensagem no seu gravador. 


11h00 Casa de chá «Pic-Nic» : grupo de quatro jovens. Um deles vai casar daqui 
a quatro meses, está à procura de informação sobre formações para animadores. 
Antes de tentar a sua sorte, deve terminar o seu trabalho comunitário em Jette. 


Um rapaz mais velho senta-se. Animador, trabalha numa estrutura com a qual 
gostava de reforçar contactos. Trocamos ideias. Chamada do jovem que faltou no 
encontro marcado para pedir desculpa e fixar outro encontro. 


Almoço. Envio de e-mail relativo a um projecto artístico no bairro Brunfaut. 


14h00 Casa de chá Rua Brunfaut. Escrevo uma carta a um tipo na prisão. Um 
jovem aproxima-se e senta-se: «há que tempos, tudo bem?...». A municipalidade 
começou os arranjos no nosso campo de jogos. Ele queria saber o que estão a 
fazer. Vamos juntos à câmara para procurar as plantas. Telefonema dum jovem 
que precisa de uma prova da sua inscrição numa formação. 


As plantas na câmara. Pelos vistos já tinham feito arranjos há sete anos. 
Inicialmente havia um estacionamento e um campo de basquete. Vão construir 
habitação social no espaço do campo de basquete. 


“Ponto negro” do dia: encontro um jovem que teve um acidente de trabalho há 
dois anos. Está em tribunal para ter direito a 25% de invalidez. Fomos juntos a 
um café Internet à procura de informações. Aí, estavam mais outros dois jovens. 


O outro veio buscar o seu justificativo de formação. 


Ateliê dos Educadores de Rua da Bélgica 


Gary, treze anos, está confinado no seu “cartel” situado no coração da praça 
mais importante da capital, para não dizer do país, «Champs de mars». Gary era 
um dos mais regulares da instituição; todas as manhãs, vinha participar nas 
actividades organizadas especificamente para eles no Centro de Educação 
Popular. Depois de três dias de ausência e sem notícias, fizemos uma visita ao seu 
“cartel”, como temos o hábito de fazer, para saber o que se tinha passado. 


10h15 Chego ao “cartel” e encontro o nosso jovem Gary entregue a ele próprio 
com o pé esquerdo esmagado e a deitar um cheiro nauseabundo. Um jovem do 
mesmo cartel atirou-lhe, como castigo, um bloco a um pé. Esse castigo veio na 
sequência de um jogo selvagem e desumano chamado “Guerra dormida”. A regra 
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do jogo é que aquele que for surpreendido a dormir tem um castigo, que às vezes 
pode ir até à morte. 


10h30 Eu, Gary e um outro jovem do “cartel” dirigimo-nos para o Hospital da 
Universidade do Haiti, com um táxi que aceitou levar-nos. 


10h45 Chegamos às urgências do hospital. 


14h00 Na hora em que todos os funcionários da instituição saíram, um dos 
médicos fez-nos finalmente um sinal. 


15h00 Depois de lhe ter suplicado, acabou por passar uma receita. Depois de ter 
comprado tudo, levo-lhe. Pede para esperar. 


16h30 Enquanto espero que o médico volte, deixo o jovem com o amigo na 
antecâmara das consultas. 


16h55 Estou de volta. As crianças fugiram. Volto ao “cartel”, onde também não 
estão. 


7h00 do dia seguinte. Regresso ao “cartel”, o Gary está, levo-o novamente ao 
hospital com o material e os medicamentos em mãos. 


10h00 Um médico trata o jovem Gary. 


Durante uma semana e meia, fui todos os dias ao “cartel” do jovem Gary para lhe 
levar os remédios. Hoje, estamos satisfeitos, Gary está vivo, como os seus dois 
pés, e em grande forma. 





Ateliê dos Educadores de Rua do Haiti 








Para não perder o fio nem o fôlego, importa ao Educador de Rua reequilibrar regularmente o 
seu grau de investimento de tempo no terreno. 


O Educador de Rua deve constantemente rever o seu itinerário e o seu horário para 
atingir diversos públicos e para acompanhar a dinâmica dos seus modos de vida: 

- planificação de momentos (estações, dia/noite, doseamento entre a regularidade e as 
variações de horário e de itinerário); 

- escolha dos lugares (equipamentos socioeducativos, espaços comerciais, ruas, largos, 
átrios, caves, cafés...); 

- ferramentas de observação e de análise (apontamentos, sínteses, reflexões 
colectivas...); 

- qualidade da informação da equipa e das relações com os parceiros. 


Assim, à medida que assinala e frequenta os sítios onde se concentram as populações 
visadas, ele deve ao mesmo tempo encontrar estratégias para se tornar acessível aos 
solitários e “fugitivos” que permanecem afastados desses lugares. 


Porém, observa-se que o ritmo da prática vai mudando com o tempo: o risco é de, passados 
alguns anos, já não haver quase nenhum trabalho educativo de rua. À medida que se avança, o 
tempo enche-se de pedidos e encontros planificados, a tal ponto que se torna difícil manter 
uma disponibilidade suficiente para estar de facto presente na rua. 


Deve-se gerir/equilibrar o fluxo de pedidos e a continuidade de tempo de rua: 
reservar na agenda uns dias RUA. 
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- Esta presença no terreno é muito importante, entre outras razões, para atingir os 
adolescentes que, geralmente, têm mais tendência para interpelar o Educador de 
Rua na rua para falar, quando sentem essa necessidade. 


- Deve-se manter : 


e O tempo de presença, para ir ter com aqueles que não vão ter connosco e 
que são o público prioritário para o Educador de Rua 


e A tónica sobre a disponibilidade do Educador de Rua, que é uma 
característica desta prática. 


e A regularidade das presenças na rua, precisando e cumprindo os lugares e 
os dias. 


2.2.3. O «vaguear»: uma das principais chaves do Educador de Rua 


O tempo gasto no processo de imersão constitui uma das chaves da aproximação, por dar a 
oportunidade de captar a cartografia e o ritmo da rua, permitindo uma melhor adaptação. O 
conhecimento subtil dos lugares e dos seus usos, assim como das relações que neles se 
estabelecem passam a ser trunfos importantes para posicionar-se num novo meio. “Perder 
tempo” a “não fazer nada”, vaguear pelo bairro é necessário em trabalho educativo de rua 
para o Educador se impregnar do ambiente e dos códigos do meio ao mesmo tempo que se 
cria subtilmente um lugar sem chocar os públicos visados com a imposição de um mandato. 





«Encontrei um dia uma criança da rua, Rocky, com oito anos, que mendigava nas 
esplanadas de Matonge, um bairro animado da Freguesia de Kalamu, em 
Kinshasa. No momento do primeiro contacto, não pensava que poderia conseguir 
o feito de uma reunificação familiar. 

Abordei o Rocky oferecendo-lhe um refresco e um pouco de comida, porque ele 
tinha mesmo fome. 

Ao fim de vários encontros, a criança acabou por me falar, com toda a 
sinceridade, da sua situação. A mãe tinha ido para Angola quando ele tinha 
quatro anos, quando o pai morreu. Não tinha ninguém para o sustentar (escola, 
roupa, comida...). Mas antes de ficar na rua, vivia com o avô. 

Depois de ter obtido, da criança, os dados da família, conduzi um inquérito junto 
do avô, que reconheceu que o neto tinha desaparecido há 13 meses. Um encontro 
marcado com Rocky foi suficiente para que depois o levasse junto do avô para 
uma reunificação com muita alegria. Hoje, o pequeno Rocky retomou uma vida 
normal. » 





Ateliê dos Educadores de Rua da República Democrática do Congo 








O «vaguear» é uma técnica privilegiada por muitos Educadores de Rua para tomar o pulso das 
populações visadas e facilitar assim o acesso a hipóteses de um futuro melhor. Como foi 
relembrado pelos colegas bascos na reunião de Oslo em 2007, aprender a arte de «não fazer 
nada» pode tornar-se a chave de contacto em trabalho educativo de rua. 





«Um truque para se sentir confortável nos locais frequentados por aqueles que 
queremos atingir: chegar um pouco mais cedo e estar ocupado, por exemplo lendo 
um jornal. Instrutivo, o trabalho educativo de rua!» 
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Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 








Concretamente, se existem projectos de trabalho educativo de rua «prontos a aplicar e pré- 
programados», importa salientar no entanto que as coisas correm sempre de maneira 
imprevista. Primeiro, porque um episódio acontece muitas vezes de forma fortuita — e 
episódios, há muitos -, e depois porque os elementos que permitem um acompanhamento 
eficaz são raramente previsíveis. 


Em vez de uma formatação da acção, é melhor conceber o projecto pelo seu processo, e à 
medida que vão acontecendo episódios, histórias, encontros... A qualidade dum processo 
desses é tanto mais interessante quanto permite evolução e criatividade. Nesse estádio, as 
capacidades de observação e de análise são primordiais. 


A não-planificação a priori não retira nada à necessidade para o Educador de Rua de trabalhar 
de maneira pertinente, eficiente e sobretudo, de estar preparado para agir e acompanhar. 


A qualidade do processo é mais importante do que os resultados visíveis. Esta abordagem 
não significa contudo menos atenção, implicação e investimento por parte do Educador de 
Rua, que deverá estar receptivo a tudo o que a situação vai induzir graças a ele e/ou apesar 
dele. 





Ela mendigava e limpava vidros de carros na rua, com os filhos. No nosso 
primeiro contacto, ela mostrava-se bastante hesitante em falar com 
«estrangeiros». Ela perguntou a nossa profissão, o que fazíamos. Apresentámo- 
nos como sendo professores que tentavam integrar crianças na escola. 
Conversámos com ela de maneira amigável, perguntando pela saúde dos filhos, 
mais particularmente a do mais novo (sete meses, na altura), o que favoreceu a 
comunicação. Depois de mais de quatro meses de encontros regulares na rua, a 
equipa dos Educadores de Rua conseguiu uma boa relação com ela e implicá-la, 
com os filhos, em todas as actividades que organizávamos. 


É muito importante esclarecer que não procurámos informações da parte dela em 
todos os contactos tidos com a família. Saber ouvir implica que a equipa saiba 
estabelecer um contacto permanente e estável com o grupo-alvo em geral. No 
nosso caso, esta mãe começou a desvendar espontaneamente as suas impressões 
sobre a sua situação e as suas preocupações relativamente aos filhos, dizendo-se 
pronta para começar uma vida longe da rua. 


Ateliê dos Educadores de Rua da Albânia 











2.2.4. Dar-se a conhecer no meio, consolidar os contactos 


Ao procurar estar o mais acessível e disponível quanto possível, o Educador de Rua passa a 
fazer parte do cenário. Inserido no tecido social, através de diversas redes de relações com 
actores significativos do meio, «pivôs» ou «intermediários», este interveniente de 
proximidade torna-se capaz de animar uma certa sociabilidade e assim contribuir para o 
crescimento do bem-estar social pela activação e a recuperação de solidariedades de base. 
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«Nas escolas, ela entrou em contacto com os vigilantes e auxiliares de lazer para 
facilitar o seu acesso à praça. Participou também num Conselho de uma escola 
polivalente.» 


Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 











As primeiras pessoas com quem estabelecemos relação agem muitas vezes como 
multiplicadores de contactos. 


No Quebeque, fala-se de «poteau», termo utilizado para designar as pessoas com quem o 
Educador de Rua mantém uma relação privilegiada e que o ajudam a integrar-se em certos 
contextos ou a transmitir mensagens para dentro do meio. Conforme os países, usam-se 
nomes diferentes para essas pessoas que ajudam a introduzir o educador: intermediários, 
contactos, parceiros... 





Trata-se de estabelecer laços com terceiros que partilham o mesmo espaço ou que 
estão na vizinhança de um jovem da rua (por exemplo o dono de um albergue 
popular, a vendedora de cigarros, os grupos frequentados pelos jovens...). 


Ateliê dos Educadores de Rua do Vietname 











Situar-se de maneira eficaz no campo da parceria impõe a cada um de precisar bem a sua 
missão e de apresentar claramente as práticas que envolve. 





Tem que se pensar o que responder quando nos perguntam «O que fazes? », porque é uma 
pergunta recorrente. 


- A resposta é variável, conforme a idade da pessoa que coloca a pergunta 
- Deve-se insistir na confidencialidade como valor central desta prática. 


- E importante explicar o porquê dos relacionamentos com jovens e adultos, evocar 
a relação de ser e dar exemplos. 


- O educador deve sentir-se pronto para explicar os seus relacionamentos com o 
organismo que nos contrata e com os outros (por exemplo: a polícia) 











Muitas vezes, pede-se aos Educadores de Rua que participem na manutenção ou no 
restabelecimento da segurança e do clima social. Os representantes políticos querem pensar 
que os modos de acção podem convergir, ou até confundirem-se: já se viu pedirem às vezes à 
polícia para realizar uma acção de animação social com jovens, e aos Educadores de Rua para 
contribuírem para a ordem pública... 


Os jovens e outros públicos em dificuldade precisam de balizas para se reinscreverem numa 
relação construtiva com a lei. Os papéis respectivos da polícia e da equipa educativa devem 
ser clarificados e as práticas de cada uma têm que ser coerentes e distintas. 


O Educador de Rua é portador da lei e muitas vezes o único adulto com o qual os jovens ou 
outros públicos excluídos podem estabelecer uma relação livre e estável. 
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- Uma espécie de teste é às vezes implementado pelos jovens, sobretudo para 
verificarem as reacções do Educador de Rua. Ele deverá encontrar, apesar da 
dificuldade, o caminho que o posicionará como adulto credível e referencial. 





«Uma espécie de teste, no parque, foi de observar a reacção do Educador de Rua 
perante uma faca que saía subtilmente de uma peça de roupa» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 








O trabalho educativo de rua é uma prática socioeducativa face a um público em situação de 
sofrimento social, no seu meio de vida. Enunciar esta afirmação coloca de facto o Educador 
de Rua numa teia de desafios, interesses, interlocutores e actores múltiplos: 


-  Osjovens e adultos a quem a acção diz respeito; 
- Os habitantes do bairro; 

- Os profissionais da acção social ; 

- Os Autarcas. 


A equipa de Educadores de Rua deverá portanto negociar o seu lugar, o que implica uma 
definição clara das especificidades desta prática que é ao mesmo tempo educativa e informal. 
Os termos usados para a descrever - «educação no meio de vida», «presença social ou 
presença educativa no bairro», «trabalho de proximidade»...-, não dão conta dessas 
dimensões particulares. 


Alguns comanditários e/ou instituições desejam às vezes que a equipa de Educadores de Rua 
seja identificada como parceira antes do trabalho de aproximação e da relação com os 
públicos-alvo. É essencial relembrar no entanto que no arranque de uma acção de trabalho 
educativo de rua, a primeira etapa deve ser o estabelecimento de uma relação com os públicos 
encontrados. 
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2.3 Métodos do trabalho educativo de rua 


A educação não formal e informal e a acção centrada no contexto de vida da criança, do 
jovem ou do adulto são realizados, essencialmente, através de três tipos de acções: 

- 0 acompanhamento individual 

- a acção colectiva 

- a acção comunitária 


É interessante sublinhar, a partir dos testemunhos recebidos, o facto de que o trabalho 
educativo de rua é vivido muitas vezes como processo cujas modalidades são raramente 
preestabelecidas. Importa também salientar que este processo desenvolve-se explorando as 
potencialidades da situação e que nessa perspectiva, os objectivos e a intenção parecem 
secundários. 


Se, efectivamente, o método se baseia nas potencialidades (do jovem, por exemplo), o 
Educador de Rua não deverá implementar a sua solução. Deverá antes esperar que algumas 
condições convirjam, para finalmente acompanhar uma dinâmica tornada inelutável. 


O contexto e o meio não se dissociam de forma alguma deste acompanhamento, que se deve 
suportar no que se vive e no que existe no quotidiano. Antecipar, acompanhar e consolidar 
os efeitos obtidos constituem, portanto, a trama do trabalho educativo de rua. Conforme é 
analisado mais à frente, na secção sobre a avaliação, esta maneira de abordar a intervenção 
apostando nas potencialidades e nas circunstâncias da situação, em vez de aplicar uma 
solução predefinida, inscreve-se numa lógica dita de propensão, que se distingue da lógica 
instrumental. 


Variando de acordo com os públicos visados, e conforme as missões à volta das quais se 
articula o mandato singular de cada Educador de Rua, alguns utilizam à vezes «iscos» 
materiais que devem corresponder à cultura e às necessidades das pessoas abordadas. Um 
cupão-refeição, algo para petiscar, uma bola ou um outro equipamento de desporto, bilhetes 
de espectáculo, um bilhete de transporte, material técnico e uma sala para fazer rádio, 
gravação musical ou montagem vídeo, ou então preservativos, seringas... podem ser 
exemplos de ferramentas utilizadas para empreender um relacionamento educativo com as 
pessoas acompanhadas. Claro que essas ferramentas têm mais pertinência quando se 
inscrevem como suporte de uma relação de acompanhamento mais significativa, enquanto que 
perdem do seu alcance se passam a representar apenas uma finalidade em si. 





Código ético dos Educadores de Rua 


- O processo educativo implica uma relação horizontal participativa. 

- O laço a estabelecer com o habitante da rua deve traduzir-se numa relação 
baseada numa óptica educativa. 

- À intencionalidade da nossa intervenção deve ser clara, assim como tudo o que é 
proposto. 

- Toda a acção do educador procura garantir a integridade dos habitantes da rua e 
do próprio educador. 

- Procura-se a coerência entre aquilo que dizemos, fazemos e pensamos (ser, fazer e 
saber). 

- O processo educativo da pessoa que vive na rua é sempre prioritário face ao nosso 
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interesse pessoal. 

- Como profissionais, é importante reconhecer o que nos afecta de um ponto de vista 
emocional enquanto estamos a desenvolver o nosso trabalho. 

- No seguimento da nossa acção profissional, é necessário contar com um espaço de 
escuta que nos permita expressar o que nos inquieta ou o que achamos que põe a 
intervenção em perigo. 

- O nosso trabalho educativo é baseado num quadro teórico e metodológico que 
deve garantir a existência de referências para a nossa acção. 

- A complexidade do nosso trabalho exige que beneficiemos de uma formação 
permanente. 


Ateliê dos Educadores de Rua do México 











Partindo desta concepção global de intervenção, que se propõe potenciar os recursos do meio 
em interacção com os recursos investidos pelo Educador de Rua, percebe-se que os vários 
níveis de acção — individual, colectivo e comunitário -, entrecruzam-se com frequência. Para 
uma melhor compreensão destes aspectos complementares da intervenção, relembram-se a 
seguir as definições formuladas pelos membros da Rede internacional dos Educadores de Rua 
no «Guia de formação em comunicação com a comunicação social», publicado em 2005. 


2.3.1. O acompanhamento individual 


“No seguimento de pedidos formulados pelo público-alvo, um acompanhamento pode iniciar- 
se. Este acompanhamento só se concebe através de uma abordagem global, não dissociada 
das realidades quotidianas. Ele deve ser encarado como um processo participativo com 
carácter educativo, apontando para a emancipação e para a autonomia do público-alvo. 

Esta abordagem participativa pretende atribuir (ou reatribuir) ao público-alvo um lugar de 
actor-sujeito na sua totalidade, para poder agir sobre a sua situação, o seu futuro e o seu 
contexto. A intervenção é muitas vezes generalista e multiforme: ela pode ir da escuta até à 
mediação, do apoio na luta pela sobrevivência até à realização pessoal. As possibilidades e 
as situações são muito vastas.» 


Pelas suas voltas no bairro, o Educador de Rua pode assim ser solicitado para acompanhar as 
pessoas em diversos aspectos das suas realidades, quer pontualmente ou a longo prazo, para 
os “pequenos problemas” ou para dificuldades mais consequentes. 


O Educador de Rua propõe portanto uma ajuda participativa implicando uma adesão e uma 
aliança que provêm do respeito pela defesa dos direitos individuais, da confidencialidade e do 
reconhecimento da capacidade do indivíduo em emancipar-se. 


Escuta e negociação na ajuda individual 


Uma vez o contacto estabelecido, começa então uma outra fase na relação: falar do que 
interessa à pessoa, das coisas importantes e das coisas banais, passar tempo juntos, interessar- 
se e descobrir-se. Ao entrar nesta fase, os pedidos começam a aparecer, as necessidades e os 
medos podem ser verbalizados. 


A partir desse momento, e usando diversas técnicas e ferramentas, faz-se a dois um 
diagnóstico da situação, torna-se consciente o pedido reelaborado e ajuda-se a pessoa a 
encarar um plano de acção. Esta fase pode ser mais ou menos estruturada, mas é importante 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 





definidas no campo 
promoção e proteção, Rr 
poder de fiscalização, apuração 
e encaminhamento, aos órgãos 
competentes de violação de 
direitos humanos, devendo no 
mínimo conter: 

1. composição de acordo com 
os Princípios de Paris (item 
não aprovado nestes 
termos. Item aprovado: 
“composição com maioria 
da sociedade civil”); 

2. mesa diretora ou 
coordenação eleita pelo 
plenário do Conselho Nacional 
de Direitos Humanos e que os 
mandatos sejam intercalados 
entre a sociedade civil e o 
Poder Público, sendo sempre 
um o Presidente e o outro 
vice-Presidente; 

3. possuir orçamento definido 
(unidade orçamentária); 

4. Autonomia financeira e 
administrativa 

Os Conselhos de Direitos 
Humanos em todos os níveis 
deverão ser independentes, 
plurais, eficazes, com 
jurisdição e competência bem 
definidas no campo de 
promoção, proteção e 
reparação de danos, tendo 
poder de fiscalização, apuração 
e encaminhamento, a todos os 
órgãos competentes, de 
violação de direitos humanos. 
Que todos os Conselhos de DH 
componentes do SNDH devem 
obedecer a composição de 
maioria de representantes da 


que um plano de acção seja estabelecido, para que as duas partes saibam para onde caminha 
esta relação educativa. 


Trata-se nomeadamente de recapitular a situação, os objectivos a atingir, os meios e tácticas a 
implementar. Regularmente, o plano será revisto com as pessoas e com a equipa, de maneira a 
avaliar o processo. Assim, evitar-se-ão atitudes paternalistas e contraproducentes, e coloca-se 
o sujeito numa posição de actor da mudança. 





É preciso relembrar isto ? O Educador de Rua é muitas vezes obrigado a jogar a 
longo prazo: a fragilidade e a complexidade dos públicos que acompanha 
impõem-lhe todo um mundo de paciência, um tesouro de engenho. 

O restauro da auto-estima passa também pela readaptação no meio. Ou seja, uma 
pessoa pode mais facilmente conseguir aceitar-se a si própria a partir do 
momento em que se dá conta que está a ser aceite pelos outros, que tem um lugar 
entre eles, que já não está estigmatizada ou a ser vítima de rejeição. 





Ateliê dos Educadores de Rua do Senegal 








O processo da relação de ajuda 


O Educador de Rua está disponível e preparado para que as pessoas possam contactá-lo. Este 
trabalho é laborioso porque não é fácil fazer parte da paisagem, fazer cair as defesas face a um 
estrangeiro e falar à vontade. Esse momento é o mais importante, é quando se cria o elo, 
precário e frágil mas fundamental, para começar a puxar os fios da história e abrir um espaço 
de escuta. 


Mas é preciso tempo, porque muitas vezes o pedido inicial camufla a verdadeira necessidade. 
Os pedidos podem ser relacionados com necessidades materiais (alimentação, habitação, 
saúde...) com problemas ligados ao consumo de drogas, à necessidade de encontrar um 
trabalho, a uma urgência ligada a uma situação emocional, à necessidade de alargar as 
relações positivas num contexto familiar irrespirável ou frágil... A cada indivíduo 


corresponde um pedido particular. 





As conversas particulares constituem uma fase chave do acompanhamento. A 
frequência dos encontros adapta-se em função dos objectivos e das problemáticas. 
A dificuldade reside na avaliação correcta das capacidades e da motivação do 
jovem, de modo a respeitar o seu ritmo de progressão. Isto requer ajustamentos 
permanentes das propostas e respostas educativas. A análise que fazemos no 
primeiro encontro é que serve de base ao acompanhamento mas, ao longo do 
processo, surgem outros elementos que nos obrigam a reajustar a nossa ajuda. 


A situação escolhida descreve o percurso de Anis, dezoito anos, durante um 
período de seis meses. 


Este jovem não foi assinalado pela equipa, mas a sua detenção, na consequência 
de um acto de vandalismo no bairro, sensibiliza a equipa. Só depois da saída da 
prisão e de uma temporada num centro de detenção é que temos a hipótese de nos 
encontrarmos com ele. 


O encontro com o Anis faz-se no bairro. A animadora dos Serviços “Point 
Information Jeunesse” põe-nos em contacto. Exprime a necessidade de uma ajuda: 
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dorme há seis meses num carro, pois tem sido expulso de casa pela mãe por 
questões de violência. 


O primeiro encontro tem lugar na sala. O único pedido de Anis tem a ver com a 
questão do alojamento. Para ele, o aspecto complicado de suportar nesta situação 
é que não pode tomar banho com regularidade. Falamos com ele de Point d'Eau 
(banhos públicos) onde pode tomar um duche, lavar a roupa gratuitamente, e ter 
um apartado dos correios. Já conhece toda a rede dos serviços reservados às 
pessoas sem abrigo ou sem recursos de Grenoble. 


Anis explica-nos que já tem dormido duas ou três vezes no Centro de Acolhimento 
Municipal (CAM) situado do outro lado da cidade, mas acha que as condições 
para ser aceite são demasiado restritivas. Tem que se estar lá antes das 17h para 
reservar um lugar, e o acesso é negado a quem está sob o efeito do álcool ou de 
drogas. Quer dizer que quando se «rebenta» com os amigos, acaba por dormir 
num carro. 


Nessa primeira parte do encontro, vários sinais revelam que este rapaz esconde um 
grande sofrimento: o seu forte consumo regular de álcool, de cannabis, e o seu 
desleixo corporal denunciam o seu mal-estar. 


Ficamos surpreendidos de ver que Anis aceita o seu estatuto de sem-abrigo e que 
não se posiciona como vítima. Geralmente, quando ajudamos um jovem que é 
expulso do domicílio familiar, é raro que aceite ir dormir no CAM e frequentar 
lugares concebidos para os sem-abrigo. Identificar-se com esse grupo é muito 
duro. 


Depois de ouvirmos o seu pedido, tentamos introduzir o quadro da realidade. 
Encontrar uma casa vai talvez demorar uns dias, ou mesmo uns meses. O contexto 
actual torna o acesso ao alojamento temporário muito difícil. O Anis deve portanto 
explorar também a sua própria rede (família, amigos). 


Ele fala-nos das suas relações com a mãe usando palavras muito violentas. O 
paradoxo é que no fim da sessão, quando lhe propomos fazer um estágio de 
inserção profissional, ele pede-nos para a contactarmos para que o aloje durante 
as três semanas em que vai trabalhar. Mesmo sem insistir nas perguntas sobre esse 
tema, temos consciência de que é aí que está a chave da problemática de Anis. 


Anis nunca trabalhou, o seu nível escolar é baixo. E o seu sonho é fazer mudanças 
de mobílias. Conta-nos rapidamente a sua história e diz-nos que ainda tem 
actualmente um educador PJJ, do Ministério da Justiça, referente. Não tem 
afinidades com ele e nunca o vê. Pedimos-lhe autorização para contactá-lo, de 
forma a mantê-lo informado dos passos que vamos empreender juntos. Anis aceita. 


Esta conversa permitiu-nos diagnosticar a situação deste jovem e avaliar os vários 
aspectos a tratar: 


- primeiro aspecto: a habitação, a alimentação, a higiene corporal; 


- segundo aspecto: o seu sofrimento (o acidente, a relação com a mãe) e a auto- 
estima; 


- terceiro aspecto: as consequências desse sofrimento (o seu consumo de álcool e 
de cannabis, o seu comportamento violento, os seus actos delinquentes). 





Excerto do relatório de actividades 2007 da equipa Eybens França 
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Trata-se de um apoio que assenta numa metodologia que considera a variedade dos contextos 
e dos sujeitos, assim como a complexidade das diferenças. Quanto mais difícil é a situação do 
público, mais importante se torna o aspecto “tempo” da relação, sobretudo a perspectiva do 
longo prazo. 

O Educador de Rua acompanhará a pessoa até onde esta última o deseja, na sua procura de 
uma saída melhor, até à fronteira do possível, sem julgar, sem moralizar, concentrando-se 
apenas na pessoa, nas suas capacidades e nas potencialidades da situação. 





Estamos em Dezembro de 2003, são duas da manhã. Michele deixa o salão de 
Laurence, na companhia do seu fiel cachorro : Fifille. Esta pára em frente de um 
salão de uma senhora, até agora desconhecida da Michêle, e provoca nela um 
sorriso. Michêle entra para a conhecer. 


O seu nome de trabalho é Isabelle. Tem perto de cinquenta anos. Parece ter bebido 
bastante. As duas começam a conversar, primeiro dos seus cães e depois um pouco 
mais dela e da sua vida, sem auto-comiseração. 


Há vinte anos que se prostitui (desde os seus trinta anos). É casada com um homem 
violento e têm um filho com 20 anos, que se tornou esquizofrénico. A conversa dura 
cerca de uma hora mas os contactos vão ter uma continuidade. Michele vai 
aprender muito mais sobre esta mulher cuja vida não lhe sorriu. 


O seu percurso é de facto muito difícil: em pequena, o seu pai suicida-se, atirando- 

se à água com a irmã mais nova. Pouco tempo depois, a mãe faz igual. A sua 
guarda passa de mãos em mãos e ela vê desaparecer todos os seres que lhe são 
próximos. 


Em 1984, ela perde a sua filha, num rapto trágico. A menina foi torturada e violada 
por um casal, história horrível e insuportável. Os culpados estão a acabar de 
cumprir a sua pena de prisão (o que Isabelle vive muito mal). Ela confia-se muito a 
Michele e uma noite conta-lhe que vive muito mal a sua prostituição e que o 
marido lhe torna a vida insuportável, que a isola de tudo (e ainda por cima fica 
com todo o dinheiro que ganha). Não quer voltar para casa. Michele dá-lhe o 
contacto de um abrigo de noite que aceita alojá-la mas Isabelle tem medo e deixa o 
abrigo a meio da noite. Refugia-se em casa dum cliente: Joseph. Isabelle, que 
duvida das intenções do cliente - que tem um grave problema de álcool -, decide 
deixar esse domicílio. Acha que as coisas não correm bem. Desconfiada, vai-se 
embora. 


Michele encaminha-a então para uma outra associação, que lhe encontra uma 
casa. Isabelle deixa de trabalhar. Sempre viveu da prostituição mas desta vez, com 
a ajuda do Centro Público de Ajuda Social, ela está mesmo decidida a parar. 
Actualmente, está em processo de divórcio e começa, finalmente, aos cinquenta 
anos, a saborear a vida, devagarinho. A história acaba bem: hoje, forma um casal 
como Joseph, e os dois parecem estar apaixonados e apaziguados.» 


Ateliê dos Educadores de Rua da Bélgica 
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2.3.2. A acção colectiva 


«A acção colectiva pode constituir uma porta de entrada, uma passagem, uma continuidade 
ou um resultado da acção global. Quer se trate, por exemplo, de desporto ou de actividades 
culturais e artísticas, esses diferentes suportes permitem atingir os objectivos sócio- 
educativos pretendidos. 

Concretamente, o trabalho educativo de rua apoia-se em todo o tipo de actividades, que são 
sempre ocasiões de construir uma vivência comum e, a partir daí, gerar uma confiança 
acrescida. 

O grande público fica por vezes surpreendido com esta dimensão lúdica. Na realidade, esta 
vertente da acção contribui para a implementação de um dos aspectos mais subtis da 
metodologia do trabalho educativo de rua a que chamamos de «duplo engodo», conceito 
associado à lógica de propensão descrito mais à frente (2.3.5.). 

Numa primeira fase, a intervenção através das actividades e dos encontros na rua parece não 
ter muito conteúdo, não ter muita importância. Mas numa segunda fase, quando uma situação 
problemática aparece, a qualidade do primeiro momento revelar-se-á determinante para 
ultrapassar a dificuldade. Esta abordagem pressupõe uma verdadeira antecipação: tudo está 
preparado para ser-se eficaz no momento mais oportuno.» > 





«Para entrar em contacto com o público-alvo, é por vezes útil usar o que 
poderíamos chamar uns “pretextos para o encontro”. Para os Educadores de Rua 
que trabalham com crianças ou adolescentes, um meio excelente consiste na 
proposta de animações colectivas espontâneas em espaços públicos (capoeira, 
percussões, malabarismo, futebol...) É primordial que essas actividades sejam 
logo apresentadas pelo que são realmente e que expligquemos claramente quem 
somos e porque é que estamos ali: «Somos educadores; temos competências, 
tempo, e uma obrigação de segredo profissional; se um de vocês tem uma 
dificuldade qualquer, estamos à vossa disposição; se ninguém tem problemas ou 
se alguém tem um problema mas não lhe apetece falar... então jogamos à bola. ». 


Para os Educadores de Rua que trabalham com adultos, os pretextos para o 
encontro podem ser muito variados: distribuição de preservativos ou de seringas, 
tigela de sopa ou caneca de café... Alguns pretextos podem ser surpreendentes, 
como no caso dessa educadora de Liêge que frequenta à noite os bairros das 
prostitutas: faz-se sistematicamente acompanhar pela sua cadelinha «Fifille» que 
vale muitos outros pretextos de encontro.» 





Ateliê dos Educadores de Rua da Bélgica 











Em várias outras regiões do mundo, organizam-se actividades de circo com jovens 
da rua. «Cirque du monde», um projecto iniciado pelo Cirque du Soleil de 
Montreal, opera efectivamente em vários países. No Quebeque, várias cidades 
acolhem um projecto «Cirque du Monde» que permite partilhar com jovens um 
processo de aprendizagem simultaneamente lúdico e disciplinado que contribui 
para a aquisição de confiança e de competências, assim como para a prossecução 


* NT: Engodo :Tradução de “amorce” (fr.), termo de pesca significando “isco”. No sentido figurado: 


“atractivo”, “chamariz”... 
35 : : : ; Ea é : 
Excerto do Guide de formation. Travail social de rue et communication vers les médias. Edwin de Boevé & 


Philippe Gosseries, 2005. 
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de projectos colectivos geradores de reconhecimento social, ou por vezes 
profissonal.» 


Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 





Perspectiva de grupo 


Esta maneira de funcionar é mais generalizada nos países mediterrânicos e do Sul do que no 
Norte. Nas sociedades do Sul, é difícil abordar qualquer assunto fora do grupo. E o grupo é 
necessário para chegar até ao indivíduo. Por outro lado, se se faz um bom trabalho com os 
grupos, estes serão um apoio tanto para os indivíduos como para os actores de prevenção. 


Fala-se também aqui dos objectivos de grupo e dos tempos, e organizam-se actividades de 
lazer e de tempos livres com jovens e adolescentes, ou actividades de iniciação ao emprego, 
de promoção cultural, ateliês de formação, iniciativas associativas, tais como a promoção da 
saúde, etc. 





«Em Belo Horizonte, utilizamos a Capoeira e as percussões como meio de 
abordagem e de cativação dos jovens. A longo prazo, esta animação colectiva tem 
outras vantagens pedagógicas. 


Historicamente, a Capoeira era utilizada pelos escravos de origem africana como 
treino de luta defensiva. Mais tarde, esta luta tornou-se uma arte que permite aos 
jovens emanciparem-se e, por vezes, encontrar um emprego. É também para eles a 
ocasião de reencontrar referências perdidas, como uma certa disciplina e o 
respeito pela hierarquia, baseada nas performances acrobáticas e no caminho 
iniciático. Porventura, o jovem capoeirista pode, por sua vez, desempenhar um 
papel educativo importante, tornando-se um exemplo na sua favela de origem.» 





Ateliê dos Educadores de Rua do Brasil 








2.3.3. A acção comunitária 


O Educador de Rua não pode dissociar as suas intervenções dos contextos nos quais está a 
agir. Por essa razão, tem em conta o conjunto dos actores locais potenciais podendo 
interagir com eles. Ele participa assim nas diversas dinâmicas criadas por —- e com — a 
comunidade local, sem perder a sua completa especificidade de actor. 


O Educador de Rua terá em especial atenção a manutenção e/ou a emergência de redes 
sociais de solidariedade. 


Pela sua acção, o Educador de Rua integra-se no contexto no qual se move. Assim, o 
conjunto dos actores acaba por reconhecê-lo como pessoa credível e referência susceptível 
de trazer à comunidade ferramentas úteis para o seu funcionamento e para a resposta às suas 
necessidades. 


Graças à ajuda individual que ele pode dar, o Educador de Rua confronta-se com múltiplos 
problemas do âmbito da vida privada e individual das pessoas. O trabalho comunitário serve 
precisamente para retraduzir esses dados numa dimensão pública. 
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Trata-se na realidade de transformar certos problemas recorrentes vividos individualmente 

em problemáticas colectivas, que deverão ser preocupações de sociedade presentes na 
di 36 

agenda política.» 





Perspectiva comunitária 


Além de permitir diagnósticos globais e de perceber os problemas aos quais deve fazer face, o 
Educador de Rua tem uma visão sistémica de um determinado contexto. Este ponto de vista 
pressupõe uma abertura das perspectivas no próprio bairro para as pessoas que os Educadores 
acompanham, de modo a permitir-lhes aproximarem-se do que já existe e de criar o que ainda 
não existe, e para que o resto da população possa também ser beneficiada. 





«Em Colomiers, no Sul de França, um dos aspectos do trabalho educativo de rua é 
pensado a partir dos lugares de vida do bairro, permitindo juntar as várias faixas 
etárias numa vontade de misturar as origens sociais e culturais. 

O objectivo é pedir às pessoas encontradas que exponham as suas paixões, os seus 
desejos, as suas vontades e que transformem esses entusiasmos em propostas de 
projectos e actividades para o bairro. É proposto que a pessoa exprima a ideia / 
projecto perante a câmara de filmar ou, se for difícil, que escreva. O fruto dessa 
recolha é depois apresentado em refeições colectivas na praça principal onde são 
convidados todos os habitantes que participam na criação dum verdadeiro 
diagnóstico de cidadãos a partir das ideias / projectos expressos e das discussões 
que elas geram. No seguimento da actividade são implementados ateliês de 
prospectiva.» 


ACSE Colomiers” 











Usamos aqui a tomada do poder por parte dos públicos-alvo, a sua participação e criatividade, 
assim como o seu sentimento de utilidade social. Os problemas individuais, as dificuldades e 
os conflitos pessoais devem exprimir-se mais amplamente. Da mesma maneira, o trabalho 
educativo de rua deve apoiar as dinâmicas associativas locais para que essas populações 
possam utilizar um canal de expressão, um suporte social ou uma possibilidade de participar 
na vida da cidade. 





«Quando uma relação de confiança se estabelece entre o Educador de Rua e o seu 
público, ele é muitas vezes considerado como a pessoa que detém a chave das 
soluções de todos os problemas. Tive essa experiência, no dia 12 de Janeiro 2007, 
num encontro com 37 crianças de Malueka, um bairro desfavorecido da Freguesia 
de Ngaliema, em Kinshasa. Essas crianças em situação difícil, mais alguns pais, 
estavam mobilizados e reunidos na residência familiar de um amigo do bairro. O 
objectivo do encontro era a abertura de um sítio de formação para as crianças 
mensageiras da paz a Malueka (Kinshasa Oeste). 

Ao longo desta conversa colectiva, as crianças interpelaram-me sobre diversos 
problemas (escolarização, falta de electricidade no bairro, falta de material 
escolar...) pedindo-me que encontrasse soluções. Da mesma forma, algumas 
mães pediram-me para defender a causa das crianças de Malueka junto do 
Governo e das instituições das Nações Unidas, nomeadamente a UNICEF. Isto 





** Excerto do Guide de formation. Travail social de rue et communication vers les médias. Edwin de Boevé & 
Philippe Gosseries, 2005. 
* www .acse.info 
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tudo apesar do esclarecimento feito sobre o objectivo da minha visita, ou seja a 
formação das crianças mensageiras, baseada num programa bem definido. 
Perguntei-me: “Afinal, quem sou eu? Educador ou Pai Natal? ”» 


Ateliê dos Educadores de Rua da República Democrática do Congo 





A análise de terreno feita pelos Educadores de Rua é complementar de outras, feitas por 
outros actores ou parceiros. A acção de rua situa-se numa lógica de mediação, para facilitar o 
acesso eventual aos dispositivos previstos para os jovens em dificuldade. 


As equipas educativas na rua não devem integrar-se nos vários dispositivos dos quais os 
jovens com mais dificuldades são afastados ou excluídos. A sua missão visa aliás restabelecer 
os elos entre esses jovens e o seu meio e ajudá-los a usufruir dos dispositivos. Mas as equipas 
devem evitar serem confundidas com estruturas não inclusivas. 


Em contrapartida, o Educador de Rua, a equipa, devem trazer aos diversos parceiros os seus 
conhecimentos específicos relativamente aos jovens em dificuldade e as disfunções sociais. 
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2.3.4. As diferentes concepções do trabalho educativo de rua* 

















Modo de Aspecto técnico do Aspecto político do Interacções entre as 
abordagem | trabalho educativo de | trabalho educativo de diferentes concepções 
rua rua 

Concepção | O trabalho educativo O trabalho educativo O trabalho educativo de rua 

comunitária | de rua é um modo de de rua «desaparece» constitui uma fase 
abordagem cujo progressivamente e preliminar do trabalho 
objectivo é atingir, transforma-se em comunitário. 
através dos jovens, os | trabalho comunitário 
adultos e o conjunto propriamente dito. 
dos actores locais. 

A animação | O trabalho educativo O trabalho educativo Muitas vezes, a animação 
de rua permite aferir os | de rua visa a constitui uma fase 
pedidos dos jovens e responsabilização das | preliminar da educação de 
propor actividades que | pessoas ajudadas rua. Mas não se completam 
respondam às suas através da realização necessariamente num 
expectativas. de projectos de que mesmo organismo. Em 

elas se apropriam muitos casos, nota-se uma 
progressivamente. «especialização» numa 
destas áreas. 
A educação | O trabalho educativo O trabalho educativo A animação é mais 





de rua é um modo de 
aproximação que 
antecede um 
acompanhamento 
individual 
(acompanhamento 
social e/ou 
terapêutico). 





de rua ajuda à 
reconstrução da pessoa 
como actor social, até 
à reconstrução do seu 
tecido social. Tenta 
assim travar a exclusão 
social. 





frequentemente utilizada 
como uma fase preliminar 
da educação de rua do que 
vice-versa. Com certas 
pessoas, é dificilmente 
concebível propor 
animações. O trabalho 
comunitário é difícil porque 
os meios onde opera o 
Educador de Rua não têm 
uma consciência colectiva. 
É um meio donde se quer 
sair. 








38 : á ; E ; dera a a E 
Le Travail de rue en communauté française, Relatório de investigação para a fundação Roi Baudouin, 


Bruxelas, 1994 
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2.3.5. Atitudes e posturas 





«O mais importante a considerar não é a natureza das actividades ou das 
intervenções, mas sim a relação de confiança. Esta depende muito da atitude que 
os educadores têm com as crianças... Têm que as ouvir antes de lhes dar 
conselhos, estar atentos, não mentir, acreditar nas capacidades das crianças e 
valorizá-las, não fazer promessas sem se ter a certeza de poder cumpri-las. São 
regras de bom senso, e podem ser mais ou menos implícitas, mas não deixam de 
ser verdadeiras competências profissionais que os educadores adquirem ao longo 
das suas experiências.» 





Ateliê dos Educadores de Rua das Filipinas 








Testemunhas dos bastidores onde se joga o quotidiano das situações que vivem as pessoas, os 
Educadores de Rua têm um acesso privilegiado a aspectos da vida íntima e social da 
população. Ao lidar com as pessoas no seu dia-a-dia e não em contextos de intervenção 
formal, os Educadores de Rua podem efectivamente ultrapassar uma leitura sintomática das 
situações e constatar com mais profundidade as suas condições e estilos de vida, as suas 
dinâmicas e redes sociais assim como os altos e baixos das suas realidades. 


Uma das práticas mais usadas pelo Educador de Rua é a escuta activa que, contrariamente a 
outros dispositivos, é realizada no seio do contexto natural dos sujeitos. São eles quem 
decidem qual o momento e o local para falar, para fazer um pedido ou uma proposta, para 
falar sobre um problema. Pode ser praticada num vão de escada dum prédio, num carro, num 
bar, num passeio... Sentados ou em pé, ou trocando passes de bola, a comunicação está 
estabelecida; depois, será preciso organizá-la, mas neste estádio ela é extremamente 
importante. Quando falamos de populações estigmatizadas ou com graves défices de 
participação social, é muito importante estabelecer canais de escuta directos, confidenciais, 
voluntários e neutros. 


Para conduzir correctamente a escuta, existem técnicas e atitudes a adoptar, e cada educador 
desenvolve o seu próprio estilo. O mais importante é manter uma posição clara e um quadro 
de trabalho, porque num esquema tão aberto, facilmente se baralha, desorientando-se assim o 
sujeito que se quer acompanhar. O Educador de Rua entra e sai do contexto do sujeito; é um 
transmissor, uma ponte, uma vanguarda, um elo de ligação que consola e apoia. Mas não é um 
habitante, nem um vizinho, nem um membro da família, nem um amigo. 


E aliás importante referir que, no quadro desta missão, trabalhar no bairro onde se vive não é 
fácil nem adequado. 





«O educador, como intermediário entre dois mundos, deve também explicar na 
rua a lógica social dominante, as suas vias, os seus mecanismos e os seus 
caminhos.» 





Ateliê dos Educadores de Rua de Espanha e do País Basco 











«Os educadores devem (depois de serem aceites pelas crianças e terem ganho a 
sua confiança) ser diferentes dos adultos que elas conhecem no seu quotidiano. As 
crianças vêem-nos como um meio de conexão com a realidade existente fora dos 
guetos sociais. 
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Isto é facilitado quando os Educadores de Rua não vivem no próprio bairro. A 
nossa profissão é geralmente absorvente e geradora de stress. Por um lado, temos 
as horas flexíveis de trabalho, as situações inesperadas e imprevisíveis, a 
necessidade de estar presente em vários sítios para intervir em momentos de crise, 
e por outro lado, há os comportamentos difíceis, agressivos e grosseiros dos 
jovens, a brutalidade e a pobreza dos guetos com que temos que lidar 
diariamente. Isto representa só por si um verdadeiro desafio. 


Tínhamos Educadores de Rua que faziam um trabalho notável, mas que viviam a 
poucas ruas do bairro das crianças acompanhadas. Tivemos um problema quando 
elas começaram a bater à porta de casa dos educadores... Há momentos em que 
não se quer estar no contexto de trabalho, e essa impossibilidade pode constituir 
uma verdadeira ameaça. » 





Ateliê dos Educadores de Rua de Polónia 








Não se tratando apenas de um deslocamento da intervenção para fora (extramuros), esta 
presença no território do outro condiciona vários aspectos do trabalho educativo de rua. A 
esse respeito, a adaptação e a discrição que esta posição impõe interpelam singularmente a 
reflexão metodológica e a ética desta prática. 





«O trabalho social de rua é um ofício que exige paciência porque, na maior parte 
das vezes, os jovens com quem trabalhamos mostram-se caprichosos e agressivos. 
O Educador de Rua deve observar certas atitudes para conseguir captar a sua 
atenção: estar disponível para ouvir e não se queixar dos seus comportamentos, 
ser corajoso e aberto. 

Por vezes considerado como cúmplice dos jovens da rua, o educador deve 
aparentar uma atitude susceptível de ajudar os habitantes do bairro a 
compreenderem que esses jovens têm um lugar na sociedade humana e merecem 
uma vida digna.» 





Ateliê dos Educadores de Rua da República Democrática do Congo 








Existem divergências, nos exemplos citados, no que diz respeito à necessidade de inscrever a 
acção do Educador de Rua no quadro de uma abordagem individual e afectiva e/ou 
enquadrada institucionalmente. A questão do compromisso parece no entanto determinante. 


A ausência de julgamento moralista acerca das situações encontradas é bastante marcada, 
assim como a importância de respeitar uma certa discrição, a confidencialidade e o segredo 
profissional. 


E também interessante salientar que o modo de eficácia procurado na acção é indirecto. 


A capacidade de adaptação constante ao processo, a sua inscrição no tempo e os efeitos 
produzidos pela situação são portanto elementos preponderantes. 


Esta abordagem implica a importância de não se fechar numa planificação prévia e de aceitar 
que no desenrolar do processo existam momentos que parecem vazios e ineficazes. 


Estar no terreno e ter uma impressão de ineficácia parece ser uma angústia recorrente dos 
Educadores de Rua, mas que faz, por vezes, parte do método. 


É aqui que se coloca a questão da complexidade de qualquer situação. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


sociedade civil a cada 
mandato, sendo esta maioria 
da ordem de 60%. 

Apoiar a criação de Conselhos 
Estaduais de Direitos 
Humanos, dotados de 
autonomia financeira e 
administrativa, com diretorias 
eleitas e constituídas por uma 
maioria de entidades, públicas 
e privadas, representativas da 
sociedade, independentes do 
poder fiscalizado. 

Proposta de resolução relativa 
a Política de Direitos Humanos 
e estrutura do SNDH. 
Considerando: 

1. a necessidade de se 
estabelecer uma Política 
Nacional de Direitos Humanos; 
2. a necessidade de se 
estabelecer o marco jurídico 
para o funcionamento do 
SNDH; 

3. a necessidade de capitalizar 
o SNDH na estrutura estatal e 
na sociedade civil; 

4. que o CNDH deve fazer 
parte do SNDH, evitando-se a 
criação de mais um conselho 
isolado; 

5. a forma federativa do 
Estado Brasileiro. 

A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, 
considerando a impostergável 
e imperiosa necessidade da 
existência de Conselhos de 
Direitos Humanos que para 
tornarem-se, de fato, 





Geralmente, os Educadores de Rua sentem-se mais à vontade, mas também com mais 
dúvidas, com um mandato amplo e não centrado numa problemática como a 
toxicodependência ou a delinguência, por exemplo. 


Abordar as diferentes problemáticas de maneira mais global e generalista permite 
reposicioná-las melhor umas em relação às outras. 


Apostar no processo em curso só pode ser feito no tempo, progressivamente, devagar e de 
maneira contínua. 


É interessante fazer a ligação entre a ajuda individual, a acção colectiva (as actividades) e a 
acção comunitária porque é através da interacção desses três níveis de acção que se realiza o 
«duplo engodo» e que uma real antecipação é possível. O «duplo engodo» consiste em agir 
em diferentes fases consideradas na sua interdependência e valorizando tanto as dimensões 
mais informais como formais da acção. 


Numa primeira fase, a intervenção através das actividades e os encontros na rua parecem sem 
grande conteúdo e importância. De facto, estar na conversa ou ocupar-se à volta dum jogo ou 
dum desporto sem finalidade específica pode parecer de pouca utilidade. 


Mas numa segunda fase, quando uma situação problemática aparece, a qualidade do primeiro 
tempo revelar-se-á determinante para superar a dificuldade. Tudo é implementado 
previamente para ser eficaz no momento mais oportuno. Na realidade, esta noção de 
«duplo engodo» realça a ideia que o tempo investido a «não fazer nada» durante um encontro 
na rua por exemplo ou a «partilhar uma actividade» como um jogo de futebol, dá a 
oportunidade de tecer um universo de sentido partilhado e uma relação de confiança sobre a 
qual poder-se-á contar quando uma situação requer a ajuda de um Educador de Rua, quer seja 
numa base individual, colectiva ou comunitária. 


Em suma, trata-se de trabalhar sobre as condições que tornarão a seguir mais eficiente a 
intervenção do Educador de Rua enquanto o laço entretanto criado tornará possível apoiar-se 
na situação para desenhar uma acção fortemente ancorada e adaptada às necessidades, às 
aspirações e à cultura das pessoas envolvidas. 


Tudo se joga, metodologicamente, à volta das escolhas que o Educador de Rua fará, num 
leque de escolhas possíveis. Poderá ser interessante explorar esta dimensão e esta ideia que 
um Educador de Rua guarda sempre «uma porta aberta» e uma grande flexibilidade na sua 
acção. 





«O Kamel vinha muito regularmente às minhas actividades desportivas. Notava 
que ele vivia coisas complicadas, estava às vezes coberto de «nódoas negras» mas 
nunca falava disso. Um dia teve o braço partido, pelo pai. Encontro-o primeiro na 
rua e ele explica-me o problema. Mais à frente, encontro o pai, que fala do 
incidente. Combinamos vermo-nos a três para fazer o ponto da situação e deixar 
que todos se exprimam. Organizou-se assim um acompanhamento regular. Nunca 
o Kamel teria vindo falar comigo se não tivéssemos gasto tempo para nos 
conhecermos através das actividades. Pouco a pouco, uma relação de confiança 
instalou-se, permitindo-me ser eficaz no momento mais importante. Depois deste 
acompanhamento, o pai nunca mais bateu no filho.» 


Ateliê dos Educadores de Rua da Bélgica 











Sentido de humor 
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Pode parecer secundário, mas o uso do humor é indissociável do trabalho educativo de rua. 
Aliando inteligência e espírito de perspicácia, o humor permite aligeirar consideravelmente os 
contextos muitas vezes difíceis. 

O humor não deve ser confundido com a ironia ou o cinismo, que podem às vezes magoar os 
indivíduos. 





Para trabalhar com crianças, temos que ser inventivos, engraçados e dinâmicos. 
Temos que tentar diversificar as actividades quotidianas tendo em conta os 
pedidos delas. Assim, as crianças deveriam, em princípio, permanecer atentas e 
não se aborrecer. 





Ateliê dos Educadores de Rua do Nepal 








Inter-relacionar pessoas e dispositivos 


Estas relações servem também para que os dispositivos estejam conectados e constituam 
itinerários de circulação social. Os educadores direccionam alguns jovens para dispositivos 
generalistas que não conheciam ou não ousavam utilizar (casas de juventude, instalações 
desportivas, equipamentos culturais). Os adultos em situação de risco de exclusão social são 
muitas vezes encaminhados para serviços públicos (apoio jurídico, sistema de saúde, 
instituições sociais...). O Educador de Rua acompanha, dá segurança aos sujeitos e passa O 
testemunho a outros profissionais. Estas práticas, que muitas vezes são utilizadas com pessoas 
em dificuldade social, têm por efeito a melhoria da cooperação entre serviços. 





A metodologia do trabalho educativo de rua compreende também as visitas de 
famílias e de serviços, assim como actividades propostas nas nossas instalações. 
O nosso escritório em Tirana está situado no centro da cidade. (...) A localização 
é para nós uma vantagem, porque não há, no centro, outras organizações a 
propor os mesmos serviços. Na medida em que a maioria das crianças encontra- 
se no centro da cidade, a existência de uma estrutura acessível durante as horas 
de «trabalho» tem sido considerada como realmente necessária. 

O grupo-alvo (...) é constituído pelos ciganos do ramo dos Roms e as minorias 
egípcias. Trata-se de pessoas com características culturais muito fortes mas que 
sofrem de discriminação social e racial. Viajam muito em toda a Albânia e 
atravessam muitas vezes as fronteiras sem documentos legais. 

As parcerias são o ponto-chave de uma intervenção global e eficaz. Uma rede de 
várias estruturas estatais e não governamentais opera através do mecanismo de 
reencaminhamento que é implementado aqui para tornar os serviços acessíveis às 
crianças e aos seus pais. 


Ateliê dos Educadores de Rua da Albânia 











Orientar e abrir novos dispositivos 


Muitos pedidos recebidos vão muito além das capacidades de resposta dos Educadores de 
Rua, que devem então orientar as pessoas para profissionais mais especializados. Para isso, a 
prática mais usada é de acompanhar a pessoa e estabelecer um quadro de apoio com o 
profissional. 
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Mas às vezes não existe nenhum dispositivo especializado, e é aqui que o trabalho educativo 
de rua se torna pioneiro e fundador. É frequente que um programa de educação de rua 
implemente uma experiência piloto para responder a um pedido especial e que, depois de um 
processo de avaliação, a administração disponibilize recursos para passar da experiência a um 
programa autónomo. O Educador de Rua pode então continuar o seu trabalho. 


Em muitos bairros, não havia ludotecas, serviços de cuidados sanitários para as pessoas que 
vivem na rua, serviços para jovens, balcões de informação para estrangeiros... Os Educadores 
de Rua implementam muitas iniciativas deste tipo, e desenvolvem assim novos recursos para 
a comunidade. Assim, os educadores invadem por um tempo outros espaços educativos, para 
aumentar as respostas aos pedidos e institucionalizá-las. O Educador de Rua é um barómetro 
que serve para ajustar os novos serviços à realidade da vivência das pessoas. Muito além da 
ajuda pontual, esta intervenção tem um impacte notável sobre a comunidade e o alargamento 
dos direitos. 


Favorecer a participação das populações mais vulneráveis 


Nos projectos individuais ou colectivos, tenta-se que as populações tenham acesso aos 
serviços públicos, e na medida do possível, que possam participar na vida política. Os 
projectos servem também para dar voz à rua nas administrações e para influenciar novas 
políticas. Não se trata de uma tarefa fácil, e é um assunto que merece provavelmente ser mais 
debatido, mas é fundamental, numa construção metodológica, não esquecer essa dimensão 


política, que tem uma repercussão enorme sobre os indivíduos e sobre as comunidades. 
Alargar as perspectivas das pessoas 


Faz-se aqui referência às actividades de descoberta, quer sejam serviços, dispositivos ou 
lugares. Para as pessoas com pedidos desse tipo, é importante sair do bairro, abrir-se, 
conquistar novos territórios, tornar-se autónomo, enfrentar olhares desconhecidos, tornar-se 
anónimo e capaz. O trabalho educativo de rua oferece um acompanhamento nesses processos 
de abertura, dando-lhes a forma que o sujeito ou a situação requer. 


Realizar acções com grupos naturais 


Nos países do Sul, sobretudo, o Educador de Rua trabalha com grupos naturais, que são o 
melhor veículo para abordar as dinâmicas de grupos e individuais. Propõem-se actividades e, 
a partir daí, inicia-se um processo em que o grupo se questiona e se consolida. Para os 
indivíduos, o seu grupo representa tudo, pelo que o reforço dos laços com o grupo constitui a 
melhor política de prevenção. 


Acompanhar e cuidar das pessoas-recurso da comunidade 


Se é importante trabalhar com as pessoas que fazem pedidos concretos, é também necessário 
apoiar as pessoas de referência que orientam de maneira natural, informam, continuam e 
organizam a vida comunitária. O trabalho dos Educadores de Rua não seria de nenhuma 
utilidade se não existisse um substrato de apoio natural integrado na vida quotidiana: 
empregados de cafés, pequenos comerciantes, polícias, mecânicos, vendedores ambulantes, 
líderes... Deve-se perder algum tempo e esforço para falar com esses “marcos” do território, 
para os ouvir, orientá-los a eles também, apoiá-los e discutir com eles as evoluções do bairro. 


Fazer parte da vida comunitária 


Na mesma linha, diríamos que o trabalho educativo de rua, apesar do facto de normalmente 
ser dirigido a indivíduos, constrói-se também sobre os grupos e instala-se numa comunidade 
que deve ser entendida e reconhecida para ser transformada em cúmplice do trabalho de 
integração. Além disso, não serve de nada obter mudanças numa situação concreta de uma 
pessoa se não existir também uma mudança mais profunda e colectiva do contexto. É por isso 
que o Educador de Rua vive a vida do bairro, faz com que a população com a qual trabalha 
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participe nas suas actividades e que, dessa maneira, fiquem reduzidas as distâncias e 
desconfianças, podendo assim abrir-se um espaço de confiança e solidariedade. 


Agir como mediador na comunidade 


O trabalho de mediação realizado por Educadores de Rua em certos bairros onde se 
acotovelam residentes, comerciantes e jovens ou adultos, pode ajudar a desfazer tensões e 
pode mesmo às vezes levar ao melhoramento de certos aspectos da qualidade de vida das 
pessoas que frequentam a rua, criando oportunidades de solidariedade entre actores que, caso 
contrário, poderiam prejudicar-se mutuamente. 


Por exemplo, no bairro Mont-Royal da cidade de Montreal, o organismo que faz 
trabalho educativo de rua oferece desde há alguns anos um serviço de mediação 
entre os comerciantes e as pessoas da rua de modo a contribuir para uma 


coabitação, ou até para uma integração mais harmoniosa. 





Ateliê dos Educadores de Rua do Quebeque 





Tendo primeiro rejeitado as crianças que enchiam o seu restaurante e 
importunavam os seus clientes para obter os seus restos de comida, a cozinheira- 
proprietária ficou sensibilizada relativamente às necessidades dessas crianças 
quando um Educador de Rua convidou as crianças a comer à mesa dele. 


O reposicionamento da imagem destas crianças provocada pela consideração que 
o Educador de Rua demonstrou por elas leva a mulher a mudar o seu olhar sobre 
essas crianças que doravante deixam de ser meros obstáculos ao seu negócio e 
passam a ser consideradas, plenamente, como pessoas, e vistas como crianças em 
situação de necessidade. A partir desse momento, em vez de deitar comida fora, ela 
oferece os alimentos que os clientes deixam no prato. Esse gesto, além de denotar 
uma alteração na maneira de os considerar, poupa aos jovens os olhares de 
desdém que sentem quando têm que procurar comida no caixote do lixo. 








Ateliê dos Educadores de Rua do Senegal 
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Estratégias 


Tácticas 


Palavras-chaves 








Estar presente e disponível. 


Não julgar as pessoas e limitar-se a considerar os 
actos e as situações. 


Ser um recurso para a comunidade. 
Interessar-se pelas pessoas e pelas suas histórias. 


Trabalhar com uma perspectiva política e 
comunitária, ou seja não tratar apenas o 
indivíduo como sintoma mas como actor de 
mudança. A intervenção baseia-se na relação e 
no afecto; isto sem prejuízo de medição de 
resultados, de comunicação e de aplicação de 
medidas de ajuda concretas, imediatas e eficazes. 


Trazer à comunidade discursos alternativos aos 
da estigmatização. Inter-relacionar pessoas, 
grupos e dispositivos sociais. 

Criar espaços “neutros” para o encontro e a 
promoção das actividades das pessoas. 





Ser conhecido no bairro. 
Ser discreto e respeitador. 


Possuir informações diversificadas e úteis : 
primeiros socorros, endereços Internet, redução de 
riscos, novidades sobre o bairro, relações de 
parentesco e de amizade... 


Saber descodificar os pedidos. 


Utilizar o corpo como linguagem e como presença 
para apoiar quer o sofrimento quer o bem-estar. 


Mover-se na interface entre os representantes da 
administração local e o bairro, entre o institucional 
e as pessoas. Não vacilar em nenhum desses dois 
espaços. 


Implementar actividades de formação, de lazer, de 
aventura, recreativas, etc. com as populações para 
as quais se trabalha, para lhes abrir novos 
horizontes, promover a participação e as 


experiências positivas, para criar laços de confiança 


e espaços de escuta onde podem surgir pedidos. 





Disponibilidade e proximidade. 
Presença regular e sólida. 

Discrição, respeito dos ritmos e culturas. 
Compreensão do território. 
Compreensão dos tempos. 

Fazer contactos. 

Recurso comunitário. 


A flexibilidade metodológica : adaptação a cada 
situação. 


Conhecimento e reconhecimento mútuo dos 
profissionais presentes no terreno. 


Ferramentas e recursos próprios. 


Uma equipa como apoio. 








Guia internacional sobre a metodologia do trabalho educativo de rua - 53 





2.4 Gestão do trabalho educativo de rua 


Organizar o trabalho e a gestão dos recursos humanos 


O trabalho em equipa, em duo ou em dupla é de encorajar. Demasiados profissionais 
esgotam-se por estarem sozinhos e entregues a eles próprios. Conforme os contextos 
culturais e os mandatos, há equipas que mandam sempre os educadores aos pares para o 
terreno, enquanto outras vão, em certos sectores, a solo, proporcionando, no entanto, 
diversos meios de partilha e de troca de experiências, de modo a não deslizarem para 
uma situação de isolamento (visitas de terreno recíprocas, encontros regulares, contacto 
telefónico regular, etc.). 


A gestão deve apoiar-se num projecto de equipa, de serviço e de sector. Trata-se de um 
projecto pedagógico onde convém escrever os objectivos globais e operacionais assim 
como as modalidades de realização. As acções devem ter uma calendarização, de curto 
e médio prazo. 


Embora esse trabalho possa parecer fastidioso ou condicionante, ele é o garante de um 
contexto institucional forte e propício à mobilização das equipas. Além disso, quanto 
mais o enquadramento da Equipa, do serviço e da Instituição está definido, melhor se 
consegue integrar novos elementos. 


Esta gestão por objectivos permite a definição de uma base de trabalho, um fio 
condutor. Por vezes, certas equipas são destabilizadas por causa de divergências 
profissionais que têm como consequências: 


- À falta de trabalho de equipa (repartição das tarefas, do público, trabalho 
a solo); 


- Uma perda de público e de qualidade nas acções. 


Algumas equipas não conseguem resistir às pressões e aos pedidos das diversas 
instituições, por não terem fixado as suas prioridades. 


A normalização rígida é de banir, dada a necessidade de respeitar as diferenças dos 
terrenos e de expressão das equipas educativas. No entanto, alguns aspectos de gestão 
devem ser exigidos. 


Vários pontos têm que ser considerados : 
- Definição clara do organigrama hierárquico e dos perfis dos postos; 


- Uma atenção particular deve ser dada à animação pedagógica e à ajuda 
técnica destinada à equipa educativa; 


- — Instauração de circuitos de informação internos. 
As reuniões de equipa todas as semanas são também momentos de regulação. Realça-se: 
- À ordem do dia sistemática; 
- Olivro de actas; 
- | O respeito dos horários; 
- À implicação dos participantes; 


- Ás condições que favorecem um espaço de expressão para cada um. 





Guia internacional sobre a metodologia do trabalho educativo de rua - 54 


As ferramentas e modalidades para produção de informação 


O domínio e a qualificação das ferramentas para produção de informação são 
indispensáveis. As modalidades de relatório dos profissionais a utilizar podem ser desde 
fichas de projectos, sumários, fichas individuais de acompanhamento a estudos anuais 
sobre o público até ao mapa de pessoal. 


As agendas onde são consignados todos os encontros, as tarefas e actividades 
representam a primeira ferramenta de registo do trabalho educativo de rua. De resto, a 
sua análise qualitativa deve ser feita regularmente de forma a chegar a uma abordagem 
mais afinada das actividades e da sua diversidade. 


As ferramentas são o conjunto dos apontamentos e o livro de bordo da equipa. Os 
diagnósticos regulares e reactualizados dos bairros, assim como as avaliações, 
permitirão indicar se há necessidade de reconduzir a acção de forma idêntica ou se há 
uma necessidade de extensão, ou de deslocamento para outro território. 


Qualificar e apoiar as equipas educativas 


Embora faça parte de uma equipa, o Educador de Rua, na sua prática quotidiana, 
encontra-se muitas vezes sozinho no contacto com os jovens e em muitas situações 
educativas. Uma equipa é necessária para poder ganhar distância para a análise e para a 
avaliação das situações e das acções. As equipas de rua não podem fazer tudo. Devem, 
assim como os seus dirigentes e coordenadores, ter uma noção clara da sua missão e das 
suas competências. 








Um director com uma experiência de trabalho com jovens comprometeu-se 
a acompanhar os seus novos educadores no seu trabalho educativo de rua. 
Isso tem constituído um treino útil “de terreno”, reduzido o seu sentimento 
de isolamento e dada uma nova confiança para trabalhar com jovens em 
dificuldade. Estar próximo da rua deu também ao director uma melhor 
compreensão dos problemas que afectam o bairro. Permitiu-lhe falar com 
mais autoridade nas reuniões com representantes de outras organizações e 
ganhar um maior reconhecimento do valor do trabalho com jovens em 


dificuldade. 


Ateliê dos Educadores de Rua do Reino Unido 











No quadro dessa missão, a equipa deve poder tomar as iniciativas e os riscos que se 
impõem. Isto só é possível se a direcção da qual depende a acção está presente e é 
responsável, se a equipa de terreno beneficia de uma efectiva margem de manobra e se 
uma confiança recíproca existe entre elas. 


A direcção tem a responsabilidade de garantir o suporte, a supervisão e as condições 
que permitirão prosseguir com um bom ritmo de prática. 
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Relações entre instituições e entre parceiros 


No decorrer da acção, a presença no terreno e a partilha da vivência com os jovens 
permitem constituir e manter um «capital de confiança» e um «acompanhamento 
relacional» necessários à realização da missão. 


Quando a equipa de Educadores de Rua está a ser solicitada de forma regular em 
múltiplos lugares de discussão e de concertação, esta questão deve ser debatida 
internamente para evitar que isso prejudique a presença junto dos públicos. Deve-se ser 
no entanto vigilante face ao aparecimento de sintomas de «reunionite aguda»: 


- O tempo de presença efectiva no terreno e junto dos públicos tende a diminuir; 


- Os tempos mais eficientes para essa presença tendem a desaparecer 
(indisponibilidade da equipa à noite, nos fins-de-semana...). 


O partenariado interinstitucional (elaboração e concertação das acções) pode ser 
assegurado por outros actores que não os de terreno; os dirigentes e/ou responsáveis 
hierárquicos têm um papel a desempenhar a esse nível. 





Num bairro onde a taxa de delinguência é elevada, os jovens educadores em 
dificuldade juntaram-se a uma equipa em rede instalada para prevenir a 
delinguência juvenil e os comportamentos anti-sociais. Reconhecendo os 
aspectos positivos desse trabalho, os educadores estavam no entanto 
preocupados com a questão da confidencialidade, da partilha de 
informações com a polícia e da preservação do seu estatuto de educadores. 
Negociaram um período de instalação conjunta para a qual os valores e os 
papéis de cada agência parceira foram discutidos e clarificados. Isto 
permitiu atingir um consenso sobre uma série de protocolos, que deram aos 
jovens educadores em dificuldade uma confiança acrescida e um maior 
respeito pelo seu trabalho. 


Ateliê dos Educadores de Rua do Reino Unido 











O trabalho da equipa de intervenção no terreno é da responsabilidade da entidade 
empregadora. A existência de um terceiro elemento (Direcção, Director Executivo...) 
entre os dirigentes políticos eleitos e o actor de terreno é indispensável. 


Qualificação e supervisão 


Revela-se indispensável sublinhar a necessidade de uma qualificação ao nível das 
práticas através da formação permanente ou pela instauração de uma supervisão, para 
acompanhar: 


- À progressão e a maturação profissionais; 

- À análise do meio e a elaboração de estratégias de integração; 

- À análise de situações e a elaboração de estratégias de intervenção; 

- A reflexão crítica e o questionamento dos desafios e das consequências; 
- À introspecção e o recuo face às relações com o meio; 


- À dissipação do stress e das tensões; 
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- À gestão dos riscos de esgotamento profissional; 
- O desenvolvimento pessoal; 


- O trabalho em equipa alargada (partilha das informações, reflexão sobre as 
situações, sessões de acompanhamento feitas a dois em alturas de balanços com 
o jovem e a elaboração do contrato educativo). 


A instauração de uma relação de confiança é essencial para os Educadores de Rua 
poderem questionar a sua prática. Para conseguirem orientar-se o melhor possível, os 
Educadores de Rua ganham muito com o apoio na procura de recursos personalizados e 
adaptados ao seu perfil e às suas necessidades específicas, quer seja na base de um 
apadrinhamento por parte de um veterano da prática, de uma ajuda psicológica 
disponibilizada no contexto de trabalho, de uma consulta privada com um profissional 
especializado ou ainda no quadro de uma supervisão colectiva. 


Algumas condições favoráveis ao trabalho educativo de rua” 


- Uma equipa que oferece suporte; 
- Supervisão externa; 


- | Acompanhamento, coaching por parte de outro profissional do trabalho 
educativo de rua; 


-  Apadrinhamento na fase de integração; 


- Margem de manobra e suporte para ter tempo de atravessar a fase de 
integração; 

- Enquadramento, coordenação por um profissional que compreende e 
assume o mandato do trabalho educativo de rua; 


- Conhecimento da prática e da sua ética, através do auxílio e da 
coordenação; 


- Reconhecimento mútuo do trabalho dos outros actores no terreno; 


- Orçamento de rua (dinheiro de bolso), ferramentas, material 
correspondente às necessidades do público (preservativos, caixa de 
primeiros socorros, informações, jogos...); 


- Acesso à informação. 


*º ATTRueQ région Montréal. Ver também na bibliografia os trabalhos sobre a supervisão, realizados 
por Annie Fontaine com Médecins du Monde, assim como aqueles realizados com Michelle Duval da 
École de travail social de ['UQAM sobre as relações entre os Educadores de Rua e os outros 
intervenientes. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 





instrumentos de defesa e 
proteção do cidadão, 
constituindo-se espaços 
democráticos de exercício de 
cidadania, de denúncia e 
prevenção às violações de 
Direitos Humanos, resolve: 
que o SNDH estimule, apóie e 
fomente a criação de 
Conselhos de Direitos 
Humanos em todos os estados 
e municípios da federação, 
financiando a implantação e 
implementação dos Conselhos, 
bem como a capacitação de 
conselheiros para que estes 
possam atuar de forma 
consciente, responsável e 
autônoma em favor da 
promoção dos direitos da 
pessoa humana. 

Os Conselhos de Direitos 
Humanos em todos os níveis 
deverão ser independentes, 
plurais, eficazes, com 
jurisdição e competências bem 
definidas no campo de 
promoção, proteção e 
reparação de todos os danos, 
tendo poder de fiscalização, 
apuração e encaminhamento, 
a todos os órgãos 
competentes, de violação de 
direitos humanos. Deverão ter 
no mínimo: 

1. composição de acordo com 
os princípios de Paris, 
preferindo-se que tenham 
maioria da sociedade civil; 

2. mesa diretora ou 
coordenação eleita pelo 
plenário do Conselho Nacional 


2.5 Avaliação do trabalho educativo de rua 


Em primeiro lugar, há que distinguir entre controlo e avaliação. 


O controlo consiste na verificação da implementação efectiva das acções, utilizando 
recursos humanos e financeiros, o que se reporta mais à gestão de projectos. 


Simultaneamente interno e externo, esse controlo é importante e necessário no quadro 
de uma profissionalização do Educador de Rua. Seria ilusório e contraproducente pensar 
que um Educador de Rua não tem contas para prestar a ninguém. 

Antes pelo contrário, ele representa mais do que nunca um verdadeiro «serviço 
público» (daí a necessidade de controlo), isto é, alguém ao serviço daqueles que vivem 
dificuldades diversas e que pedem um apoio que as outras entidades e instituições não 
podem ou não querem dar. 


A questão da avaliação é mais complexa. Ela interroga os nossos modelos de pensar a 
eficácia. François Jullien, filósofo e sociólogo, demonstra na sua obra «Traité de 
Vefficacité» (Tratado da eficácia), O ui dificuldade que sempre teve, segundo ele, o 
pensamento europeu para teorizar a eficácia. Ele opõe a essa dificuldade a abordagem 
chinesa da estratégia, que comenta a partir dos textos fundadores, alguns datando do 
século V/VI antes de Cristo. »* 

Duas maneiras de pensar a eficácia são assim propostas, como ilustrado no quadro a 
seguir. 


O modelo de propensão realça as condições de êxito de uma intervenção social. 
cam 42 
Tentemos esboçar os contornos dessa visão: 


DO | Modeloinstrumental * | '*"Modelodepropensão | 
Motivo da acção Aplicação Exploração 
Estádios da acção Meta, objectivos, padrão, execução | Hipótese, acompanhamento, 
Relação com o meio Ruptura do tecido social consolidação 
Apoio na configuração 
Modo de eficácia esperada Directo Indirecto 
Modo de realização Planificação prévia Sem predeterminação 








Compromisso / golpe Desenrolar / adaptação 
Atitude prioritária Voluntarismo Implicação 


Lógica de tempo Curta, intensiva e mensurável Longa, lenta, progressiva 
Duplo “engodo” 


Critério de coerência Respeito pela linha directriz Polaridade interactiva 
Qualidade de resultado Visibilidade Discrição 














“O Traité de 1 “efficacité, François Jullien, Paris, Grasset, 1996. 
“ La prévention, un concept en déperdition, Jacqueline Fastrês, Jean Blairon, Luc Pire, 2002. 
* J. Fastês - Jean Blairon - La prévention dans Vaide à la jeunesse. Un concept en perdition - R.T.A. 


Asbl 1997. 
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Se, a priori, o modelo institucional de pensar a eficácia parece mais claro, não apenas 
aos olhos dos ocidentais, rapidamente, o seu confronto com a prática do trabalho 
educativo de rua demonstra a sua não-pertinência no quadro de uma verdadeira 
avaliação. 


Lógica de concepção e motivo da acção 


Em trabalho educativo de rua, quando se parte de um modelo de intervenção 
preestabelecido, entra-se muitas vezes em choque com a realidade do terreno, que é 
imprevisível. 


Apostar no processo em curso e explorar os potenciais da situação permite não se 
fechar em quadros rígidos de soluções preestabelecidas a aplicar a qualquer custo. 


A qualidade de tal processo é tanto mais interessante quanto permite evolução e 
criatividade. 


Estádios da acção e relação com o meio 


Qualquer situação possui em si a solução para o seu problema ; o Educador de Rua vai 
constantemente reavaliar a situação face à sua evolução. Ao mesmo tempo que 
assegura um acompanhamento específico, tentará consolidar os efeitos obtidos. Para 
isso, ele apoia-se sobre as potencialidades, sobre o que se vive e o que existe no 
quotidiano. 


O Educador de Rua não avança com a sua solução para o problema, sem esperar que 
certas condições convirjam, para finalmente acompanhar uma dinâmica tornada 
inelutável. 


Modo de eficácia esperada e modo de realização 


A eficácia do trabalho educativo de rua não se resume a um resultado directo e 
unívoco. Deve-se retomar como elemento preponderante a capacidade de adaptação 
constante do processo, a sua inscrição no tempo e os efeitos produzidos pela situação. 


Atitude prioritária 


A não-planificação a priori não retira em nada a necessidade de o Educador de Rua 
trabalhar de maneira pertinente, eficiente e de estar preparado para este tipo de 
intervenção. O modelo de propensão, pelas suas características, não requer menos 
atenção, implicação e investimento por parte do Educador de Rua do que outro 
qualquer, devendo estar receptivo a tudo o que a situação vai implicar graças a ele 
e/ou apesar dele. 


Lógica de lugar — lógica de tempo 


Esta preocupação é acompanhada por outra preocupação constante: a de não se deixar 
apropriar por uma problemática específica, o que iria esconder as múltiplas facetas e a 
complexidade de qualquer situação. 

Abordar as várias problemáticas de maneira mais global permite reposicioná-las 
melhor entre elas. 

A aposta no processo em curso só pode ser feita com tempo, progressivamente, 
devagar e de maneira contínua. 
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Acto decisivo 

É a conjugação entre o longo prazo e a antecipação que fazem a pertinência do 
trabalho educativo de rua. Os Educadores de Rua fazem muitas vezes referência a essa 
ligação imperativa entre a ajuda individual, a acção comunitária e a acção colectiva, 
porque é através da interacção destas três vertentes que se lança o «duplo engodo» e 


que uma verdadeira antecipação é possível. 
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3. Contextos e desafios do trabalho de rua 





3.1 Uma prática plural 


O trabalho educativo de rua caracteriza-se pela pluralidade das suas fontes de influência 
e das suas designações, assim como, pela adaptação dos seus métodos a variados 
públicos e realidades sociais. Hoje presente numa larga maioria de países, no 
seguimento de acções de combate a diversos problemas sociais, esta prática abrange 
desafios comuns, apesar dos diferentes contextos onde evolui. 


3.1.1. Uma pluralidade de influências 


O trabalho educativo de rua tem origens e influências diversas. Herdeiro de correntes de 
intervenção de tipo caritativo ou de correntes políticas, ou colocado ao serviço dos 
gestores sociais tecnocráticos mas também dos movimentos sociais, o trabalho 
educativo de rua serviu de meio de moralização das classes sociais como também de 
meio de emancipação das populações dominadas. 


No fundo, as tensões que atravessam hoje a orientação do trabalho educativo de rua 
encontram a sua origem numa história já antiga onde diversos actores e instituições 
usaram esta prática como meio de regulação das classes sociais, como bálsamo aplicado 
às carências sociais ou ainda como ferramenta de mobilização dos grupos sociais 
marginalizados. 


Nesse contexto, e tendo em conta o alcance internacional desta publicação, afigura-se 
difícil uma sintetização do histórico desta prática. Na realidade, existem muitas histórias 
do trabalho educativo de rua: oriundas da América do Norte ou do Sul, da Europa 
ocidental, da África, da Ásia, dos países escandinavos ou da Europa de Leste, elas 
cruzam-se ou divergem. Iniciada ora por missionários religiosos ora por militantes 
sociais, enquadrada por vezes por sociólogos, outras vezes por trabalhadores sociais ou 
educadores, apoiada em certos países pelas autoridades políticas e noutros contextos 
considerada como subversiva, a prática do trabalho educativo de rua construiu-se a 
partir de múltiplas vontades, em parte convergentes, em parte contraditórias. 


Hoje, apesar de continuar a existir variados tipos de trabalho educativo de rua, constata- 
se que essas diversas influências alimentam simultaneamente a prática e as tensões que 
atravessam a sua orientação. Observa-se, relativamente à prática do trabalho educativo 
de rua, um interesse crescente nos últimos anos, que revela ao mesmo tempo o esforço 
de mobilização da sociedade civil para a melhoria do bem-estar colectivo, como o 
recurso instrumental ao reinvestimento local para um controlo mais eficaz e 
economicamente vantajoso. 


Assim, mesmo se efectivamente alguns poderes políticos parecem estar convencidos da 
aparente congruência do trabalho educativo de rua, pode-se lamentar no entanto que não 
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retenham dele a totalidade das suas componentes. Nalguns países do Norte, o 
aparecimento de verbas foi acompanhado de medidas com visão de curto prazo e 
centradas essencialmente em preocupações de segurança pública ou com alcance sócio- 
sanitário muito localizado. Enquanto assistimos portanto a uma promoção excepcional 
do trabalho educativo de rua, no fundo ele permanece muitas vezes ignorado e 
substituído por novas finalidades. A Sul, o interesse também existe, mas nem sempre é 
sustentado por apoios financeiros, e quando esses existem, são acompanhados de 
imposições condicionantes. 


Num tal contexto, cada história local e nacional do trabalho educativo de rua deve 
portanto ser examinada de perto para poderem ser apreendidas as motivações que 
contribuíram na definição da sua tonalidade própria. Contudo, apesar das divergências 
que marcam a evolução do trabalho educativo de rua nas diferentes partes do mundo, 
vários Educadores de Rua, hoje reunidos numa mesma rede, querem potenciar esta 
prática para contrariar a desumanização dos modos de gestão das estruturas sociais e 
educativas, patente através da negligência pelas autoridades públicas das populações 
marginalizadas ou, ao invés, pela sua integração em lógicas hiper-institucionalizadas. 


Em suma, no cruzamento das múltiplas trajectórias do trabalho educativo de rua, a 
reunião das experiências de diferentes países permite sublinhar a pertinência desta 
prática como meio de ultrapassar o fosso crescente em que se afundam certas franjas da 
sociedade, numa espiral de degradação das suas condições de vida. Ao permitir uma 
aproximação das populações e das suas dificuldades, esta prática extramuros parece ser 
efectivamente uma maneira de desenvolver uma acção social capaz de se adaptar à 
evolução das ditas realidades sociais. 


Noutros termos, esta convergência de histórias variadas permite hoje reconstruir uma 
concepção comum da acção social, mais humana e realista, onde o indivíduo volta a ser 
uma prioridade, e não um meio. 


Hoje, embora o contexto institucional e político ligado ao trabalho educativo de rua 
varie consideravelmente entre países, esta prática distingue-se sobretudo pelas questões 
que coloca e os desafios que enfrenta. De facto, considerando que este tipo de acção não 
pode ser reduzido a um nível puramente técnico, ou seja metodológico, importa 
reconhecer que o seu interesse advém do seu nível ético e político que estão em 
interacção constante com o seu meio e a evolução societal. 


É neste contexto que aparece e que se inscreve a génese da rede internacional dos 
Educadores de Rua. A constituição de um colectivo de Educadores de Rua não é um 
acontecimento menor. Efectivamente, os poucos meios geralmente disponibilizados 
para os projectos de trabalho educativo de rua não facilitam um investimento colectivo 
desta natureza. Os Educadores de Rua estão geralmente demasiado ocupados pelas 
numerosas tarefas e dificuldades que caracterizam esse tipo de trabalho social, e são 
obrigados a investir uma grande energia na procura de meios financeiros para garantir a 
sobrevivência do seu projecto. 


Apesar disso, a rede criou-se, sobretudo por sentir-se a importância de tomar uma 
posição perante certos desafios e circunstâncias actuais e pela constatação de que muitas 
necessidades não estavam a ser cobertas. Verificando que são confrontados com 
dualidades e desafios comuns, os Educadores de Rua julgaram que a sua aliança poderia 





Guia internacional sobre a metodologia do trabalho educativo de rua - 62 


ajudá-los a prosseguir os seus objectivos de melhoramento do bem-estar colectivo. A 
esse respeito, o compromisso dos Educadores de Rua na República Democrática do 
Congo de conseguir a promulgação de uma nova lei sobre a protecção da criança é 
revelador da potencialidade desta mobilização nacional e internacional e demonstra a 
força simbólica que pode representar este trabalho comum. 


3.1.2. Um ofício, vários nomes 


Existem numerosas designações para identificar o trabalho desses profissionais que 
frequentam os lugares públicos (a rua, os parques, os pátios de escolas etc). 


Cada país, cada contexto, tem a sua própria história, que gerou uma categorização 
particular. Categorização e denominação que finalmente ganham o seu sentido em 
função de cada contexto. 


O denominador comum a todos os Educadores de Rua é o acompanhamento do 
público no sítio onde ele se encontra. As estratégias que distinguem as várias 
abordagens articulam-se à volta de variáveis tais como a proximidade, o público, as 
problemáticas, etc. 


As tradições e culturas locais influenciam também os conceitos. 
Mas em todo o lado, a rua torna-se um novo centro de gravidade. 


O termo «trabalho de rua», traduzido na maior parte das línguas, é o termo mais 
utilizado para designar o facto de trabalhar na rua. 


Em certos países, como na Bélgica, a palavra «social» completa essa denominação. 
Um distinção é então feita entre: 


- A educação de rua, que privilegia o acompanhamento socioeducativo e a acção 
comunitária; 

- A animação de rua, que privilegia a organização de actividades colectivas, 
desportivas, culturais e o acompanhamento do público na realização dos seus 
projectos. 


A predominância educativa encontra-se também nas designações como pedagogo de 
rua (Polónia), educador de rua (países francófonos e países de língua espanhola) e 
professor de rua (Itália). 


No Quebeque, por exemplo, ao lado do trabalho educativo de rua que visa mais 
particularmente os espaços sociais ditos marginais como os bares, as «pigueries», Os 
squats e apartamentos..., fala-se também de trabalho de meio, quando é realizado em 
espaços sociais instituídos como as escolas, os estabelecimentos, etc. 


Os anglófonos usam também o termo «Outreach work», que designa um trabalho 
educativo de rua que privilegia a reorientação ou o retorno a serviços específicos e 


*º NT- Nesta obra optou-se por trabalho educativo de rua, em coerência com o termo que se usa nos 
textos em Português, desde que a rede internacional se criou. Esta denominação dá ênfase à característica 
da Educação não formal própria do trabalho de rua, embora também seja traduzido em Português de 
outras formas, como p. ex. trabalho de rua, trabalho de proximidade, equipas de rua, entre outras. 
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adaptados aos problemas que o público encontra. Do outro lado do espectro, temos o 
«Detached work» que não trabalha senão na rua. 


Esta enumeração de termos utilizados em vários sítios do planeta não é exaustiva, dada 
a multiplicidade de realidades. Assim, em função das culturas locais, dos contextos 
institucionais e das diversas problemáticas ligadas à organização dos serviços sociais 
em cada país, uma terminologia variada caracteriza as diversas práticas associadas ao 
«trabalho educativo de rua». Os seus muitos matizes, que marcam as suas semelhanças 
e diferenças, são quase impossíveis de descrever numa obra tão curta. É de reter desta 
pluralidade que as palavras não exprimem tudo e que importa situar cada definição no 
seu contexto. 





Vi esse tipo de crianças nos bairros onde trabalhava antes, mas não vinham 
ter connosco, ao sítio onde trabalhávamos. Decidi então reunir as pessoas 
que querem ajudar esse tipo de crianças entregues a elas próprias e 
marginalizadas. Essas crianças são tão marginalizadas que até as 
estruturas de ajuda da comunidade dos jovens não seriam capazes de as 
ajudar. Assim, o único método é chegar a elas de outra forma, e é 
exactamente esse o princípio do trabalho educativo de rua. Cada dia 
representa um novo desafio, nunca há rotina. É isso que gosto. Aprendo 
também imensas coisas que me são muito úteis na minha vida privada, assim 
como muitas coisas sobre mim próprio. Tenciono, no futuro, estender o 
trabalho educativo de rua e apoiar novas organizações, porque é um método 
eficaz e económico de ajudar as pessoas em situação difícil. 





Ateliê dos Educadores de Rua da Polónia 











Na rua e nos bairros, os pais costumam chamar-me «o advogado dos 
jovens». Não sei bem porquê, porque trabalho mais sobre projectos de 
estágios profissionais destinados aos jovens. Mas a verdade é que, a partir 
do tema do estágio, acabamos muitas vezes por falar de muitas outras coisas 
que preocupam os jovens. Tornamo-nos rapidamente uns generalistas do 
interesse do jovem. 





Ateliê dos Educadores de Rua da Tunísia 








3.1.3. Públicos diversificados 


Ninguém está imune à pauperização e à desfiliação. É assim que se encontram na rua 
todas as faixas etárias e uma grande diversidade de situações (meninos de rua, crianças 
que trabalham, pessoas exploradas, prostitutas, sem-abrigo, marginalizados, 
toxicodependentes...). 


Apesar de, geralmente, o público-alvo ser constituído por crianças e jovens, é um facto 
que muitos adultos são abrangidos e acompanhados pelos Educadores de Rua. Cada vez 
mais são aliás famílias inteiras que acabam na rua. Esta diversidade de públicos implica 
adaptações metodológicas. 
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Se a rua tem os seus riscos e perigos, ela também constitui um lugar de socialização e 
de resistência. A problemática complexa e pesada das crianças de rua merece ser 
conhecida melhor pelo que ela é, mas também pelo que ela revela sobre a apropriação 
e os usos da rua pelas crianças. Para alguns profissionais, ocupar a rua não é só a 
resultante negativa e alienante dum processo de desfiliação; representa também, para 
muitas crianças, estratégias positivas de sobrevivência no imediato, de reconstrução de 
laços sociais estruturantes e de transição para aprender a controlar melhor o seu futuro. 


Compreender melhor o fenómeno nas suas múltiplas dimensões permite adoptar 
abordagens de intervenção no respeito pelos verdadeiros desafios. Permite por 
exemplo ultrapassar a visão caritativa e miserabilista (a rua como espaço negativo) 
que privilegia atitudes correctivas (retirar a criança da rua) para passar a ver a rua 
como um lugar produtor de sentido e de valores, e de a utilizar como quadro de acção 
para ajudar a criança a construir o seu futuro de adulto responsável. 


Uma atenção particular deve ser dada à questão do género e à importância de considerar 
correctamente as diferenças existentes entre jovens - raparigas e rapazes -, mulheres e 
homens. Embora sofram do mesmo tipo de exclusão, eles e elas nem sempre possuem 
as mesmas ferramentas para resistir e sobreviver. A rapariga, na rua, corre mais perigos. 
Por outro lado, é inegável o papel crucial da mulher, como actriz de desenvolvimento. 
Daí a importância de se apoiar sobre os recursos próprios do meio, como certos grupos 
de mulheres. 


Raparigas e mulheres da rua: uma dupla estigmatização 


A situação das raparigas e das mulheres que vivem na rua é duplamente complexa, 
porque a sua condição de mulher e a sua condição social conjugam-se para as colocar 
em situação de maior exclusão e vulnerabilidade face ao machismo dominante da 
sociedade contemporânea. 


Tal como para muitas outras mulheres no mundo, uma das maiores violações dos seus 
direitos humanos reside na negação do domínio do próprio corpo, na negação dos seus 
direitos no que diz respeito à sexualidade e à reprodução, que se manifesta da forma 
mais crua na maternidade. Quando uma rapariga ou uma mulher adulta engravida, no 
seguimento de práticas sexuais de risco não protegidas, livremente consentidas ou no 
quadro da prostituição, ou após abusos ou violações, a decisão sobre o prosseguimento 
da gravidez é muitas vezes tomada por instituições e programas de ajuda. Como existem 
poucos locais de acompanhamento e cuidados profissionais, assiste-se à recusa imediata 
do desejo de se tornar mãe na rua. Esta exclusão social derivada do facto de ser mulher 
é tão profunda que o problema torna-se invisível e que faltam informações fiáveis sobre 
a sua dimensão real. 


Nos casos em que adolescentes ou jovens mulheres solteiras vivem na rua com os seus 
filhos, a tendência que predomina é de dar prioridade à situação de vulnerabilidade do 
bebé, afastando-o da mãe para o colocar à força numa instituição (pública ou privada). 
O conflito moral permite à primeira vista, a violação de certos direitos. Na realidade, 
face a uma situação de mãe adolescente ou de gravidez, a rua muitas vezes possui a sua 
própria rede social de apoio que a protege dos riscos e acode às necessidades primárias. 
Infelizmente, é raro que a voz e os pedidos da jovem mãe sejam ouvidos, numa 
abordagem baseada nos direitos, de forma a garantir à jovem mãe e ao bebé as melhores 
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condições para viverem juntos. O que se verifica na prática é o uso da força para retirar 
à mãe ao mesmo tempo a sua criança e a sua responsabilização parental. 


3.1.4. Uma diversidade de realidades sociais 


A globalização de um modelo baseado no lucro conduz a uma crise política, económica, 
social e cultural, patente tanto no Norte como no Sul. A intensa competitividade na 
conquista de novos mercados, o endividamento, as políticas de austeridade e 
ajustamento estrutural impostas pelas instituições financeiras internacionais, produzem, 
a diferentes níveis, um aumento das desigualdades e da exclusão social. 


A uniformização das políticas de desenvolvimento e dos comportamentos tende a 
reduzir os indivíduos a um papel de consumidores e a esmagar as identidades culturais. 
Esses fenómenos de pauperização, de exclusão e de perda de identidade acompanham- 
se de um processo de individualização da sociedade que se traduz pelo défice de 
participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. Além disso, face ao aumento da 
pobreza e da exclusão no mundo, o diálogo entre os responsáveis (políticos e 
económicos) e as populações degrada-se, os primeiros responsabilizando os outros 
sobre a sua situação, carregando assim com o peso da decadência social nos ombros de 
cada indivíduo. 


Considerou-se durante muito tempo o «excluído» como aquele que não consegue 
aproveitar os efeitos do crescimento económico. É assim que, apesar do aumento 
considerável da riqueza mundial, uma faixa importante das populações permanece em 
situação de grande indigência. Actualmente, perto de metade da população mundial vive 
com menos de 1 euro por dia, enquanto que 83% da riqueza pertence a apenas 20% da 
população. 


Com as fronteiras do desenvolvimento a atravessarem todas as sociedades e metrópoles 
do Norte e do Sul, existem aqueles que aproveitam a produção e a acumulação de 
riquezas, e aqueles que nunca poderão gozar de uma repartição equitativa dos recursos 
mundiais. Jovens desempregados, sem-abrigo, pessoas com baixos rendimentos, 
imigrantes, pessoas vivendo em bairros degradados... O fosso entre uns e outros alarga- 
se. 


De um lado (os «in»), aqueles que levam a melhor, tirando mais ou menos proveito do 
crescimento económico, mas temendo a todo o momento a queda, desconfiando dos 
outros (os «out»). Do outro lado, esses excluídos do crescimento económico, cada vez 
mais submetidos a uma forte estigmatização. Num contexto onde a identidade social 
virtual substitui a identidade social real, é a representação que se faz do outro que se 
torna realidade, alargando assim o afastamento entre uns e outros. 


Esta evolução do conceito de excluídos mostra como as populações ameaçadas pela 
insuficiência de recursos materiais são também fragilizadas pelo definhamento do seu 
tecido relacional. Assim, essas populações encontram-se não só em vias de 
pauperização mas também em vias de desfiliação, isto é, em ruptura de elo social. A 
precariedade económica torna-se indigência e a fragilidade relacional torna-se 
isolamento. 


* In Magazine littéraire. - Julho - Agosto 1995 - p.21 - L'avênement d'un individualisme négatif. Robert 
Castel 
NT : Desfiliação : usado no sentido de “perda do sentimento de pertença” 
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E neste contexto que aparecem, aos olhos dos abastados, as «figuras perigosas» do 
crescimento económico: os drogados, os delinquentes, os marginais, etc. 


Em Africa, como em todo o lado, a rua representa o maior perigo da destabilização 
social dos esforços desenvolvidos para a educação das crianças. Constitui um desafio 
importante para os actores políticos e técnicos do trabalho social. O menino de rua, ou 


melhor, a criança em ruptura social, é a vítima inaceitável de um mal em 
desenvolvimento na sociedade inteira. 





A maior parte dos intervenientes sociais na República Democrática do 
Congo desenvolveu estratégias socioeducativas com muita generosidade, 
coragem e inteligência, em condições sempre difíceis. Começaram por se 
encontrar com as crianças e esforçaram-se por responder às suas 
necessidades primárias (comida, roupa, saúde, abrigos para a noite) 
esperando encorajá-las para depois deixarem livremente a rua e sobretudo 
obter a sua adesão a diversos projectos numa primeira fase e, quando 
possível, favorecer a seguir a reinserção na família ou ainda a colocação 
em instituições adaptadas ou especializadas (lares de acolhimento, centros 
de aprendizagem...). Alguns (que proporção?) conseguem sair do buraco e 
inserir-se nos circuitos da sociedade. Mas outros não. 


Avaliando as suas estratégias e abordagens, a maior parte dos educadores 
põe cada vez mais em causa a sua opção inicial: abandonam a escolha das 
estruturas pesadas (lares, internatos) e implicam-se num processo com cariz 
socioeducativo. As razões desta mudança são numerosas e diversas: 


- o número crescente das crianças e jovens da rua, como lugar de vida ou 
de trabalho; 


- a vontade de levar a criança a conseguir aceder à educação ou à 
formação; 


- a escolha comunitária e interactiva, ou seja o movimento para a 
implicação da comunidade local. 





Ateliê dos Educadores de Rua da República Democrática do Congo 








Trata-se portanto do fim de um sistema de institucionalização do indivíduo e a 
introdução de um partenariado diversificado, resolutamente situado nos bairros onde 
vivem e trabalham os jovens. Em suma, é sem dúvida o educador que deve modificar 
radicalmente as suas estratégias, as suas abordagens e os seus métodos de intervenção 
social. 


A partir do momento em que reconhece a criança como sujeito do seu próprio 
desenvolvimento, todo o seu processo de trabalho educativo é reconsiderado. 
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3. Apoiar a 
formulação de 
programas 
estaduais e 
municipais de 
direitos humanos 
e a realização de 
conferências e 
seminários 


de Direitos Humanos. 


A IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos, 
considerando que os 
Ministérios Públicos Estaduais 
e do Distrito Federal e 
Territórios são instituições 
diretamente vinculadas à 
promoção e defesa dos direitos 
humanos, reconhece como 
imprescindível a sua 
participação mediante assento 
no Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos - SNDH. 


Apoiar a participação de um 
representante do povo cigano 
e da diversidade religiosa no 
Conselho Nacional contra a 
discriminação da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos. 


Garantia da participação do 
segmento das pessoas com 
deficiência no Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, 
através da representação de 
entidades nacionais ou do 
próprio Conselho Nacional de 
Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


SITUAÇÃO ATUAL: A construção de instrumentos de participação social para elaborar, monitorar e avaliar políticas públicas, 
no Brasil, ocorreu em consonância com o reconhecimento do princípio da democracia participativa. Em consequência, espaços 
de diálogo e deliberação foram ampliados, com implicações no funcionamento do Estado. Este impacto é ilustrado pela 
indicação de que o Poder Público brasileiro realizou, entre 2003 e 2006, quarenta Conferências sobre temas sociais não antes 
contemplados de modo específico. A ampliação dos espaços de diálogo social elevou em número e em importância os 
Conselhos Nacionais - fóruns temáticos institucionais de caráter permanente, nos quais representantes de movimentos e 
organizações da sociedade civil e dos órgãos públicos discutem prioridades para a formulação e controle de políticas públicas. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal). 





3.2. As facetas da exclusão social 


Diversos paradigmas são convocados para apreender as questões relativas à exclusão 
social. Esta publicação não pretende obviamente tratar de todos os pontos de vista 
teóricos sobre a problemática em questão. É contudo importante dar a conhecer como o 
facto de contactar directamente com pessoas ditas excluídas no espaço público leva a 
encarar a sua situação a partir de uma perspectiva que as considera, antes de mais nada e 
acima de tudo, como sujeitos-actores e, como consequência, resistir às leituras 
miserabilistas, tecnocráticas ou privilegiando o aspecto da segurança pública. 


3.2.1. Viver na rua: fenómeno social emergente face à exclusão social 


Viver na rua passou a constituir um fenómeno mundial: na maioria dos países, existem 
grupos de seres humanos que fazem da rua o seu espaço de sobrevivência. 


É importante referir que o facto de passar a viver na rua constitui o resultado de diversos 
processos de exclusão social, quer isto dizer que estas pessoas se encontram privadas ou 
afastadas da possibilidade de acesso ao desenvolvimento humano, devido a uma 
determinada situação social. 


Em vários períodos da história da humanidade, foi negado às mulheres, às crianças, aos 
jovens, a participação nos processos de decisão relativamente a assuntos que lhes 
diziam respeito, por considerar que eram inferiores e incapazes de se pronunciar acerca 
da sua própria vida ou sobre a sociedade. 


Os grupos de pessoas que sobrevivem na rua não existem somente nos países com fraco 
nível de desenvolvimento, onde é manifesta a desigualdade na distribuição da riqueza. 
Comummente, pensa-se que esta realidade é exclusiva das grandes cidades latino- 
americanas ou africanas, onde se vêem crianças, rapazes e raparigas, jovens, mulheres, 
famílias e adultos deambulando nas ruas. Esta situação, no entanto, também existe na 
Europa, na América do Norte e na Ásia. 


A categoria social de análise chamada “exclusão social” ajuda-nos a compreender que a 
vida na rua não se reduz à pobreza económica, mas que outros factores são 
determinantes, podendo ser parâmetros culturais, ambientais, educativos ou políticos. 
Um imigrante na Europa sem documentos, por exemplo, encontra-se em situação de 
exclusão social, pela ausência de redes sociais de solidariedade e pela dificuldade em 
perceber uma nova língua e uma nova cultura, factos que o pôem em situação de 
desvantagem quando se trata de encontrar um emprego que lhe permita obter 
rendimentos suficientes para pagar uma habitação digna e o acesso a serviços de saúde e 
de lazer. 


A sua condição de imigrante ilegal irá assim mantê-lo em situação de exclusão social, 
apesar dos seus esforços pessoais. Existem grandes probabilidades para que viva e 
desenvolva uma nova identidade a partir dessa sobrevivência na rua. As pessoas em 
situação de exclusão social são também uma população escondida, um grupo cuja 
existência social é negada. São totalmente desprovidas do exercício dos seus direitos, 
por serem geralmente invisíveis aos olhos dos decisores. O seu modo de vida é 
ignorado, e às vezes essas pessoas procuram viver escondidas para se protegerem da 


discriminação e da violência social de que são alvo. 
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Face ao desconhecimento e à abordagem individualizada, é frequente que a relação 
estabelecida entre pessoas da rua e governos e instituições seja reduzida a uma visão de 
“doutrina irregular”, que sanciona aqueles que se situam na “anormalidade” e no 
“desvio social”, negando-lhes o reconhecimento de cidadãos “sujeitos detentores de 
direitos”. 


As políticas sociais, os modelos institucionais, os métodos educativos, são 
consequentemente de pouca eficácia na mudança do modo de vida, tornando-se até eles 
próprios factores de “discriminação” favorecendo a permanência na via pública, por 
estabelecerem uma relação instrumental da utilização de serviços que não provoca 
transformações relativamente às expectativas de vida futura. 


Ao longo da última década, um grupo de Educadores de Rua iniciou e desenvolveu uma 
reflexão acerca da sua prática educativa, donde emergiu uma grelha de análise que 
permite perceber melhor a relação existente entre a exclusão social e a vida na rua. 


As populações que vivem na rua dividem-se em diversos grupos que são o resultado 
da história das diversas exclusões sociais vividas por largas camadas da população. São 
compostas por rapazes, raparigas, jovens, mulheres, famílias, adultos e idosos de 
diversas origens sociais e culturais que, ao sobreviverem na rua ao longo de gerações, 
aprenderam a viver em grupos e a partilhar um determinado espaço público, redes 
sociais e conhecimentos. 


Embora a literatura académica tenha referido a existência de crianças e adultos a viver 
na rua desde a era da colonização na América Latina, ou desde a Idade Média na 
Europa, deve-se salientar que só nas últimas décadas do século passado é que se verifica 
uma evolução massiva e mundial do fenómeno. E constata-se actualmente, com o 
aparecimento de várias gerações de crianças nascidas na rua, a emergência de uma 
“cultura de rua”, altamente eficaz para conseguir sobreviver na rua, mas que constitui 
um obstáculo às intervenções institucionais que não reconhecem os conhecimentos 
próprios das populações das ruas. 


2 


O conceito de “menino de rua” é provavelmente o mais global e o mais visível, em parte 
graças ao interesse demonstrado por organismos internacionais e por alguns governos, 
que o reduzem no entanto a uma questão de abandono familiar e a falhas do sistema 
educativo. 


Este conceito oculta as interacções sociais complexas do fenómeno da rua e nega o 
reconhecimento da cidadania pelo exercício dos direitos, considerando as crianças antes 
de mais nada como “objectos de protecção”. É assim que as iniciativas dos governos e 
das instituições privadas que as tentam ajudar não têm geralmente nenhum efeito, por 
não disporem de processos participativos nem de aprendizagem social, ao reduzirem a 
questão ao conceito de “indivíduos inadaptados” e limitando-se a pensar no 
internamento institucional e na limpeza social. 


Na maioria dos países, não existem políticas públicas e orçamentais destinadas 
especificamente a esse público. 


Enquanto que no domínio das ciências puras, o saber acerca do universo ou da genética 
humana, por exemplo, está em constante evolução, as ciências sociais permanecem 
bastante alheias à problemática das pessoas que vivem na rua. Apesar do facto do 
fenómeno existir há mais de cinquenta anos, continua-se a falar somente de “meninos de 
rua” e de “indigentes”. Os trabalhos de pesquisa citam-se uns aos outros sem trazerem 
novos conhecimentos para se compreender a complexidade do fenómeno. 
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Partindo do paradigma dos “meninos de rua” ou dos “sem-abrigo”, não é possível 
chegar a novos conhecimentos sobre o fenómeno da rua. Além disso, partir de 
paradigmas tradicionais torna difícil a aplicação de uma abordagem do direito na prática 
institucional. 


Além das diferentes iniciativas — algumas com resultados interessantes e outras que, 
pela sua inconsistência, desapareceram com o tempo -, faz falta uma estrutura 
organizada que possa favorecer o diálogo e o reconhecimento entre os actores sociais 
implicados: pessoas que vivem na rua, Educadores de Rua, instituições e governos. 
Geralmente, as acções públicas carecem de uma visão global do fenómeno da rua, dão a 
prioridade às intervenções de assistência e mantêm-se afastadas dos processos de 
participação dos cidadãos. 


Os Educadores e as Educadoras de Rua constituem actores estratégicos cujo saber é 
pouco ouvido. E através deles que os programas e as instituições chegam directamente 
às populações nos espaços públicos ou nos esconderijos onde sobrevivem. 


Infelizmente, o olhar da maior parte dos Educadores de Rua é muitas vezes também 
aquele olhar tradicional das instituições. Faltam-lhes ferramentas conceptuais e 
metodológicas para que possam levar a cabo o seu trabalho educativo junto da 
população, o que se traduz frequentemente pelos fracassos das intervenções. 


O reconhecimento do exercício da sua profissão é muito escasso, dado que na maior 
parte dos países, embora seja exercida há já mais de vinte anos, há falta de espaços para 
especializações, facto agravado pelo fraco investimento público na formação desta 
profissão. Todos estes factores fazem com que a formação dos Educadores de Rua seja 
feita de maneira empírica: na prática quotidiana, junto das crianças e dos jovens e no 
seu contexto. 


Trazer novos paradigmas à compreensão do fenómeno da rua, isto é, deixar de falar de 
“meninos de rua” para partir de uma visão mais ampla ao falar das “populações da rua”, 
permite-nos dar-lhes uma nova dimensão, como sendo “sujeitos históricos de mudança” 
e incorporar o paradigma dos “direitos do homem” como elemento passível de orientar 
a intervenção educativa junto deste grupo de pessoas composto por rapazes, raparigas, 
jovens, mulheres, famílias e adultos socialmente excluídos e que encontram na rua um 
espaço de sobrevivência e de existência social. 


2» «6 


Os paradigmas “populações da rua”, “cultura da rua” e “direitos do homem” favorecem 
a criação de uma corrente de pensamento inovadora e uma nova prática social para os 
governos, as instituições e os Educadores de Rua. Uma corrente de pensamento 
sustentada por uma troca horizontal de reflexões, metodologias e programas de 
intervenção que terá uma incidência sobre o aparecimento de novos conhecimentos, e 
que ajudará a efectuar ajustes na prática social dos governos e instituições de modo a 
incorporar o ponto de vista do direito e do género no exercício da profissão dos 
Educadores e Educadoras de Rua. 


3.2.2. Oque fazer com aqueles que não deixam a rua? 


Em todo o mundo, e desde três décadas, diversos programas públicos e privados foram 
desenvolvidos para oferecer alternativas de vida fora da rua. Alguns desses programas 
receberam importantes verbas públicas, outros foram apoiados por organizações sociais. 
Contudo, um número importante de pessoas continua a adoptar a rua como espaço de 
vida. 
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A decisão de permanecer na via pública e de fazer da rua uma alternativa de vida só 
pode ser compreendida a partir da construção de uma cultura da rua (Pérez Garcia, 
2002), apreendendo-a como um conjunto de modos de vida, de costumes, de 
conhecimentos e de graus de desenvolvimento que permitem à população que vive na 
rua a elaboração de um juízo de valor para decidir ficar junto dos grupos da rua, o que 
representa um processo de socialização no seio das populações excluídas. 


Na maioria das iniciativas públicas e privadas, prevaleceu sempre uma noção de 
assistência, baseada no facto de olhar essas pessoas como “objectos devendo ser 
protegidos”e “necessitando de uma tutela”. 


As representações sociais existentes acerca dessa população constituem um conjunto de 
falsas crenças que impedem uma mais ampla reflexão sobre a complexidade deste grupo 
social. A problemática é sistematicamente reduzida ao domínio familiar/privado, e 
considera as pessoas como vítimas, inadaptadas, perigosas e depositárias de todos os 
males. 


A discriminação tutelar constitui uma das maiores violações dos direitos do homem 
aplicadas às pessoas que vivem na rua. 


Elas são, de facto, conotadas com “menoridade” e “incapacidade”, sem que a sua 
opinião seja ouvida sobre os assuntos que lhes dizem respeito, é-lhes recusada a 
qualidade de sujeitos de direito, isto porque a visão tutelar não reconhece a cidadania 
aquelas e âqueles que são excluídos da vida social. 


A própria definição conceptual, ela mesma, que tem sido utilizada para designar estas 
populações levar-nos-ia a um debate interessante sobre a dificuldade intrínseca em as 
reconhecer como actores sociais na cidade: sem tecto, sem-abrigo, vagabundos, 
drogados, dependentes, menores em situação particularmente difícil, meninos de rua, 
são expressões que contribuem para o seu não reconhecimento como cidadãos ou como 
interlocutores válidos. 


A discriminação tutelar é uma expressão subtil e mascarada da discriminação 
tradicional, que faz a diferença com aqueles que se situam fora da “normalidade”. Este 
tipo de discriminação apoia-se sobre dois princípios factuais: ser menor e incapaz, 
quaisquer que sejam a idade e as capacidades cognitivas. Isto significa que todas as 
acções de protecção não são “acções afirmativas com uma abordagem baseada nos 
direitos” para facilitar o exercício dos direitos do homem, porque no fundo é utilizada 
como meio para justificar acções autoritárias. 


No caso dos meninos de rua, este aspecto ganha contornos de uma curiosa 
complexidade, dado que a partir do “discurso sobre os direitos” impõe-se um olhar 
tradicional baseado na visão das necessidades que se sobrepõe a uma visão baseada nos 
direitos. Parece portanto fácil chegar à conclusão que é possível violar um direito para 
colocar outros direitos sob tutela. Por exemplo, “salvar-lhes a vida” aparece em 
contradição com o direito do seu direito à liberdade e a dar a sua opinião sobre os 
assuntos que lhes dizem respeito, enquanto que uma visão integral dos direitos humanos 
não poderia estabelecer uma hierarquia entre os direitos, porque todos eles devem 
beneficiar do mesmo respeito. 
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3.2.3. O consumo de substâncias como causa do desencadeamento da 
exclusão e da negação dos direitos 


Vários estudos (Lucchini, 1993; Medina, 2000) defendem a ideia que o consumo de 
drogas na população da rua constitui uma componente forte da identidade e da 
socialização no seio dos grupos de pares. É frequente observar-se que raparigas, 
rapazes, jovens, homens e mulheres adultos que vivem na rua sofrem de um uso 
problemático de substâncias ilícitas, razão pela qual o processo de inserção em espaços 
alternativos outros que a rua se torna cada vez mais complicado para eles. 


A carência de redes sociais positivas e a estigmatização social que os acompanha 
impedem a fixação num emprego formal que possa contribuir para um processo de 
inclusão. A imagem de uma espiral descendente de acontecimentos negativos é a 
melhor descrição daquilo a que os consumidores chamam “tocar no fundo”. 


A discriminação tutelar, que traduz uma abordagem tradicional, baseia a sua 
intervenção na negação dos direitos daqueles que vivem na exclusão social. As vozes da 
população de rua são ignoradas porque considera-se que os consumidores de drogas 
atentam contra eles próprios e não possuem as faculdades necessárias para cuidar de si. 
Assim, damos prioridade às decisões da autoridade sobre a vida da infância e da 
juventude da rua. 


3.2.4. Criminalização e repressão 


Um outro extremo da visão assistencialista reside na criminalização da pobreza, como 
resposta frequente do poder público face ao fenómeno da rua. 


A nível mundial, o fenómeno social das pessoas que vivem na rua aumentou e tornou-se 
mais complexo. A resposta oficial tem mantido a tendência controladora e repressiva do 
seu crescimento através de estratégias diversas. O caso talvez mais conhecido, por causa 
das violações flagrantes dos direitos do homem em relação aos habitantes da rua, é o 
chamado modelo “Síndrome de Giuliani”, que foi aplicado na cidade de Nova Iorque e 
beneficiou de uma visibilidade internacional. Consistia essencialmente no que se 
apelidou de “tolerância zero” e a implementação de dispositivos de assistência 
subvencionados para as populações que vivem fora do “estilo de vida americano”. Tudo 
isto acompahado de queixas de brutalidade por parte das forças policiais, e da 
constatação de uma deterioração das condições de vida nas ruas de Nova Iorque. 


O olhar de Rudolph Giuliani sobre o espaço público e sobre os habitantes da rua traduz 
a tal discriminação tutelar descrita anteriormente; essencialmente porque reduz a 
pobreza à responsabilidade das pessoas que “constituem um problema para os 
habitantes da cidade”, invertendo assim a relação de desigualdade, e negando o facto de 
que é a sociedade que excluiu esses jovens sem emprego e remetidos para trabalhos 
informais. 


No mesmo plano, este processo nega a existência das populações de rua, 
particularmente a das crianças, associando-as à miséria, ao trabalho precário, à ausência 
de políticas sociais de redistribuição, para qualificar directamente a vida na rua de antro 
de potenciais delinquentes. 
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3.3. Os desafios de posicionamento do trabalho educativo 
de rua 


Os capítulos anteriores explicitaram as finalidades e motivações do trabalho educativo 
de rua, a maneira de implementar e concretizar esta prática, assim como a diversidade 
dos seus contornos e das realidades às quais ela ambiciona responder. Nesta parte final 
da reflexão sobre a metodologia do trabalho educativo de rua, pretende-se destacar os 
desafios de posicionamento da prática no contexto social actual. 


3.3.1. Otrabalho educativo de rua, uma resposta social a um problema social 


No contexto descrito mais acima, constata-se que a sociedade na qual vivemos é cada 
vez mais fragmentada, com a existência de grupos de pertença que se diferenciam e se 
rejeitam mutuamente cada vez mais, e de maneira sistemática. Aparentemente, tudo é 
pretexto para a diferenciação: a cor da pele, o bairro de residência, a escola, a religião... 
Os fossos alargam-se entre jovens e velhos, entre homens e mulheres, entre jovens de 
bairros complicados, etc. 


Neste clima de divisão, para as populações estigmatizadas, a identidade de delinquente 
ou de toxicodependente torna-se mais apetecível que a ausência total de identidade. 
Como foi referido anteriormente, esta rotulagem inscreve-se num fenómeno de 
estigmatização pelo qual uma identidade virtual substitui pouco a pouco a 
identidade real dos mais fragilizados. Deste modo, é o que se pensa do outro, as 
representações e os preconceitos que passam a prevalecer sobre a realidade. 


Deve-se ter a consciência do quanto a experiência quotidiana do estigmatizado é 
pesada para o indivíduo e para os seus próximos. O fenómeno parte de um elemento 
geralmente objectivo e real para a seguir deduzir-se todo o tipo de características mais 
subjectivas e muitas vezes erróneas. Um jovem de um bairro degradado, por exemplo, 
arrisca-se a ser rapidamente considerado como perigoso. De maneira progressiva, e 
partindo da constatação inicial, a estigmatização arrasta consigo todo o tipo de 
consequências, tais como: 


- uma desvalorização, na pessoa estigmatizada, das suas próprias capacidades e 
potencialidades («se vive nesse bairro, terá mais dificuldades de 
aprendizagem»); 


- uma desumanização e a impressão de perigosidade por parte do estigmatizado 
(«existe muita violência nesse bairro... e ele?»); 


- uma interiorização do estigma e das suas características nefastas; o lugar de 
delinquente é melhor que nada; 


- a construção de uma identidade virtual que substitui a identidade real; 


- um sentimento de mal-estar e de insegurança constantes na pessoa 
estigmatizada ; 


- o sentimento de estar permanentemente em representação; o estigmatizado perde 
o seu direito à vida privada. 
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Um dos principais desafios do trabalho educativo de rua é portanto de trazer de volta a 
relação social com base nas identidades sociais reais. Trata-se precisamente de 
contribuir para dar visibilidade à imagem real dos públicos encontrados. 





Eles são o que no nosso país chamamos “Khate”, uma palavra que, na 
origem, designava unicamente os farrapeiros mas que é usado actualmente 
para apelidar as crianças que trabalham, vivem e dormem na rua. 


« Khate » é um termo muito pejorativo, e as crianças refutam-no. Mas de 
qualquer forma, o uso deste termo revela bem a percepção negativa que a 
opinião pública tem em relação aos meninos de rua. São consideradas como 
parasitas sociais, pequenos delinquentes, toxicodependentes e ladrões. O 
facto de usarem uma linguagem grosseira, de estarem sujos e de recusarem 
qualquer imposição social faz com que o público pense que os meninos de 
rua são realmente pessoas associais. 


Ateliê dos Educadores de Rua do Nepal 











3.3.2. O Educador de Rua: uma testemunha privilegiada 


Os Educadores de Rua estão evidentemente numa posição privilegiada para testemunhar 
os efeitos catastróficos de um sistema dominado pelas leis do mercado. O agravamento 
dos problemas económicos e as suas consequências no empobrecimento convidam a 
uma reflexão profunda e a sentirem-se solidários com as populações mais excluídas. 


No espírito dos Educadores de Rua, « trata-se efectivamente de ajudar um indivíduo em 
processo de perda de referências, em “desprendimento”, para construir-se um 
percurso, “ligar-se” ao seu grupo social, constituindo-se como actor autónomo e 
responsável num processo de emancipação a longo prazo. 


Neste olhar, o pólo da subjectivação é prioritário, a dimensão de controlo social 
torna-se auxiliar e é colocada ao nível de efeito indirecto dum processo positivo de 
socialização pensado primeiro que tudo em função do actor e não em função do perigo 
ou do potencial culpado que ele representa.» o 


«Pela sua proximidade e a sua inserção nos meios mais excluído, o Educador de Rua 
fica, em muitas situações, como o último elo da cadeia educacional, tentando ocupar 
um papel significativo onde as instâncias tradicionais falharam na sua tarefa de 
socialização e de integração. 

A partir desta postura de testemunha-actor implicado no coração dos espaços onde se 
joga o quotidiano das pessoas marginalizadas, a missão do Educador de Rua vai além 
da intervenção directa e passa a ser múltipla: 

- registar os problemas vividos; 

- sensibilizar a opinião pública e as autoridades; 

- contribuir para uma melhor percepção dos fenómenos de exclusão; 


“Aide à la jeunesse et Contrats de sécurité - Réflexions préliminaires, Yves CARTUYVELS, Relatório 
de missão, Novembro de 1994. 
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- contribuir para a edificação de pistas de resolução das causas da deliguescência 
1.46 
social.» 


Como se vê, pela sua história e a sua actualidade, o trabalho educativo de rua constitui 
um excelente revelador e analisador do espaço social, da sua estrutura e das forças 
em presença nas nossas sociedades. 


A implementação dessa missão de interpelação e acompanhamento passa portanto pelo 
reconhecimento dos valores fundamentais do trabalho educativo de rua, dos quais se 
destacam: 

- O respeito pelo indivíduo e o seu reconhecimento como sujeito e actor da sua 

própria existência; 

- o respeito da livre adesão das pessoas, assim como a confidencialidade na 

intervenção; 

- a valorização da intenção socioeducativa não formal e informal; 

- a consideração e a valorização das riquezas e potencialidades do público-alvo. 


É portanto à volta desses valores e da necessidade de encontrar respostas estruturais e 
duradouras às dificuldades vividas pelo público-alvo que se desenvolveu uma 
dinâmica associativa forte de Educadores de Rua, tanto a um nível nacional como a 
nível internacional. Esta aliança constitui efectivamente para os Educadores de Rua um 
meio de agir em coerência com as suas convicções profundas, mobilizando uma acção 
colectiva capaz de prolongar o alcance das suas acções individuais num nível mais 
global. 


* In Guia de formação em comunicação com a comunicação social - Edwin de Boevé & Philippe Gosseries, 2005 
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Conclusão 





O nosso colega senegalês, Moussa Sow, recorda-nos regularmente que aquele que 
planta hoje um embondeiro não colherá os seus frutos pessoalmente, dado que esta 
árvore só começa a frutificar depois de duzentos anos de crescimento, a menos que 
tenha uma longevidade excepcional, como é evidente. 


No campo educacional, a realidade é muitas vezes a mesma. Que resultados deixaremos 
das nossas acções? Quais são os efeitos reais do trabalho educativo de rua? Será que o 
acompanhamento educacional se resume a um acto desinteressado? 

Sabe-se a complexidade deste tipo de perguntas, assim como as respostas. 

Cada um, individual ou colectivamente, responderá à sua maneira e a seu tempo. 


Nesta mesma ordem de ideias, a publicação deste guia não pretende constituir uma 
resposta, mas um convite ao questionamento. 

A sua realização inscreveu-se também num percurso onde cada passo conta e traça 
assim uma das possíveis vias dum progresso substancial. 

Partindo das múltiplas experiências de terreno, afastadas geograficamente umas das 
outras, mas próximas a nível metodológico, criou-se um verdadeiro espaço de 
conhecimento e de elaboração, através de um processo participativo ascendente. 


É claro que, tratando-se de uma obra colectiva, surgiu a dificuldade da compatibilização 
de vários estilos de escrita, o que não foi tarefa fácil. Primeiro porque a escrita não 
deixa de desnaturar a realidade; ora esta realidade quotidiana é muito prezada por todos 
os Educadores de Rua. Depois seria ilusório negar que os diferentes estilos de escrita 
resultam dos diferentes modelos culturais e de sociedade de cada um dos autores. 


Esta diversidade revela a riqueza do exercício, do qual se espera que espelhe uma 
imagem plural, multicultural e respeitosa das singularidades vividas no terreno, um 
pouco por todo o mundo. 


Não esqueçamos que os Educadores de Rua que entraram neste processo são oriundos 
de mais de trinta países diferentes. Quis-se, antes de mais nada, evitar a armadilha dos 
atalhos, das conclusões precipitadas e das comparações pouco rigorosas. 


Os membros da rede internacional dos Educadores de Rua ratificaram este documento 
em reunião do grupo piloto, em 20 de Novembro de 2008, na Ericeira, Portugal. 


Uma versão resumida será também disponível. Esta publicação será seguida de outras, 
sobre diversos temas, tais como a avaliação das acções, as problemáticas encontradas na 
rua... 


A próxima publicação e as próximas trocas dirão respeito à formação dos Educadores 
de Rua. Este guia não constitui portanto um fim em si mesmo. Deve ser visto como 
sendo um passo entre muitos outros. 


Não poderíamos sonhar melhor «fotografia» que aquela que nos apresenta Jean Blairon 
no epílogo que se segue. 
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Um epílogo que nos recorda que nada deve ser nunca considerado como adquirido, nem 
a nossa força, nem a nossa fraqueza, e que importa permanecermos constantemente de 
alerta face aos desafios que nos preocupam. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


43. Apoiar a 
atuação da 
Comissão de 
Direitos 
Humanos da 
Câmara dos 
Deputados e 
de comissões 
de direitos 
humanos nos 
Estados e 
Municípios, e 
às comissões 
parlamentares 
de inquérito - 
tanto no 
Congresso 
Nacional como 
nas 


voltados para a 
proteção e 
promoção de 
direitos 
humanos. 


4. Apoiar a 
atuação da 
Comissão de 
Direitos 
Humanos da 
Câmara dos 
Deputados, a 
criação de 
comissões de 


direitos humanos 
nas assembléias 


legislativas 
estaduais e 
câmaras 
municipais e o 
trabalho das 
comissões 
parlamentares 
de inquérito 


Dentre estas Conferências destacam-se a primeira Conferência Nacional LGBT, da pessoa idosa e a realização, em 2008, da 
11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos, coordenada de forma tripartite pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e Fórum das 
Entidades Nacionais de Direitos Humanos. 


Além das Conferências, inúmeros seminários têm sido realizados no âmbito da temática dos direitos humanos, como se pode 
notar nas metas relativas a cada tema. 


Diversas unidades federativas contam com Programas estaduais de direitos humanos: SP, MA. PE, PI e PR, além de ES, CE, 
MT E PB, que ainda estão em fase de implementação. Não há dados sobre a formulação de Programas Municipais de Direitos 
Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Foram criadas a Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados, em 1995, 
e a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, em 2005, com a incumbência de apurar 
denúncias de violações de direitos humanos, bem como de discutir propostas legislativas relativas à sua área temática. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal). 


Existem Comissões de Direitos Humanos (CDH) em todas as Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais das capitais e em 
muitos municípios. As CDH nos três níveis têm instituído CPIs, e apresentado resultados em diversas áreas. 

PERSPECTIVAS: Criar em todos os municípios os principais conselhos, realizando adaptações atendendo as particularidades 
locais. Capacitar os conselhos de maneira integrada, permitindo e estimulando a cooperação e o diálogo entre eles 
independente de estarem em ministérios ou secretarias distintas. 


Assembléias constituídas para 
Legislativas - a investigação de 
para a crimes contra os 
investigação direitos 

de crimes humanos. 

contra os 

direitos 

humanos. 


44. Apoiar a 
criação de 
comissões de 
direitos 





Epílogo, por Jean Blairon” 





Uma dupla incompreensão potencial 


O trabalho educativo de rua suscita frequentemente algumas incompreensões 
«práticas»: o carácter informal e não programado das intervenções é interpretado por 
alguns como uma tendência para a ociosidade; a adaptação ao público, como uma 
improvisação selvagem ou como um não-intervencionismo inexplicável. 

Este guia tem procurado demonstrar que a realidade é bem diferente: o trabalho 
educativo de rua, por muito diverso e muitas vezes imprevisível que seja, implementa 
lógicas de acção precisas, coerentes e pertinentes. 

Um segundo risco surge então: o de reduzir este trabalho a formas de acção técnicas que 
poderiam ser adaptadas (isto é, aplicadas tal e qual) em todo o lado, em qualquer 
contexto, quaisquer que sejam as orientações. 

Importa pelo contrário compreender a conexidade intrínseca entre meios e fins: uns e 
outros estão indissociavelmente ligados, e não encontram sentido sem essa ligação. 

É por essa razão que se afigurou útil concluir este guia metodológico ligando os 
aspectos práticos às orientações que lhes dão sentido, tanto ao nível político como ao 
nível societal. 


Uma cena emblemática 


Trata-se de um cartaz publicitário visto recentemente numa estação de comboio na 
Bélgica. O essencial do placard é ocupado por um centauro um pouco particular, por ser 
meio-mulher, meio-cavalo. A jovem mulher/animal, de cabelo louro ondulado, nua, 
vira-nos as costas; contempla um painel de horários de comboios. Atrás do painel, 
virado para nós, um jovem executivo, cujo fato apertado parece simbolizar a psique, 
contempla a «viajante»; a sua cara expressa surpresa, sua postura atracção e 
desconfiança. A legenda interpela-nos: «Algo suspeito? Ligue grátis para o 0800...» 


A cena parece-nos emblemática de uma certa forma de erotização da delação, como se o 
seu exercício, num contexto carregado de ambiguidade, se tornasse tão valorizado como 
a resistência à tentação sexual. O «algo de suspeito», é a estranheza do centauro, 
estranheza carregada de desejo. Através dum deslizamento metonímico, é a delação que 


pode tornar-se sedutora em vez de vergonhosa. 


A cena é reveladora de uma tendência para a «inversão de todos os valores» que afecta a 
nossa sociedade; ela testemunha também uma nova concepção do espaço público: 
colocado sob a vigilância permanente de cada um de nós, feito polícia «moral», o 
espaço público «sobreexposto» não pode acolher a diferença. 


*” Jean Blairon, director de Réalisation Téléformation Animation (RTA), serviço de supervisão de 


Dynamo International et da Rede internacional de Educadores de Rua 
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Uma reviravolta social 


Desde os anos 80, vivemos uma verdadeira reviravolta da nossa sociedade. Depois de 
terem estancado os grandes movimentos de contestação cultural dos anos sessenta, as 
sociedades deixaram de querer manter a segurança de cada um dos seus membros, e 
preocuparam-se maioritariamente com a segurança dos bens e das pessoas, dos grupos 
mais abastados, pelo menos: é o que acontece nas comunidades locais, mas também nas 
relações internacionais. 


As violências estruturais abatem-se com muita força sobre alguns grupos sociais, entre 
os quais os jovens. As políticas públicas em matéria de habitação, de trabalho, de 
energia ou até de educação passaram a ser assumidamente de privatização e de 
exclusão. 


«Paul Virilio retrata assim esta evolução, citando Michael Heim, “longínquo discípulo 
californiano de Heidegger”: 


«Todos os sinais de declínio social, do político, da sociedade civil, devem ser 
interpretados positivamente como sinais da chegada do Cyber. E certo que nos 


arrissamos a abandonar uma parte da população à sua sorte ao entrarmos no 
Cyberspace, mas a tecnocultura é o nosso destino.» ii 


Propósitos completados por N. Negroponte e J.P. Barlow, presidente de Electronic 
Frontier Foundation: 


«Entrámos na era digital, da rede universal sem responsável, sem presidente, sem 
cabeça... Devido à sua estrutura descentralizada, será aliás impossível censurar a rede, a 
não ser proibindo o telefone! E ainda bem, porque o espaço cibernético deve reflectir a 
sociedade dos indivíduos e nunca tornar-se um brinquedo nas mãos dos Estados.» 


Paul Virilio comenta: 


«O paradoxo absoluto de uma sociedade sem responsável, sem lei, sem cabeça, perfila- 
se já no desdobramento nocturno dos subúrbios descaracterizados e associais que 
alastram, em detrimento dos bairros históricos, mas também com a criação recente das 
priva-topias norte-americanas ou os projectos japoneses de cidades ao lado das 
cidades...» 


Vemos com clareza os efeitos desta concepção de sociedade onde imperam a 
privatização e a exclusão. 

Gostaríamos de criticá-la a partir das «políticas» que se impuseram na finança, e cujas 
consequências podemos constatar hoje em dia sobre a «economia real». Para nós, as 
mesmas políticas foram aplicadas na área social, com consequências catastróficas para a 
sociedade real — estas últimas não mobilizam no entanto investimentos mundiais 
maciços. 


48 P. Virilio, « Le grand Soir », in Un paysage d'événements, Paris, Galilée, 1996. 
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E , . . 49 . z , a 
Já o economista François Chesnais * tinha descrito, há muito tempo, as mutações na 
finança que têm originado os efeitos hoje constatáveis. 


O autor destacava três orientações interligadas: 


- a desregulamentação, ou seja o desmantelamento de todas as legislações 
consideradas como constituindo entraves ao comércio livre; o enfraquecimento do 
poder do Estado-Nação sobre a sua economia é uma das consequências desta 
evolução (a esse respeito, constatam-se surpreendentes volte-faces suscitados pela 
crise actual, com a chamada «nacionalização» de bancos); 

— a descompartimentação, que «permite» passar com muita facilidade de um produto 
para outro (os empréstimos hipotecários norte-americanos pouco fiáveis, 
subtilmente «empacotados» noutros produtos financeiros são uma das mais claras 
ilustrações desta situação); 

—- a desintermediação, ou seja a tendência para o contacto directo entre o indivíduo e a 
actividade financeira (o que fez por exemplo que, por terem tido pouco acesso à 
informação, muitos pequenos investidores individuais tivessem descoberto com 
estupefacção a verdadeira natureza das acções que tinham adquirido). 


Asseveramos que a área social se encontra afectada pelas mesmas derivas (em proveito 
dos mesmos?). 

A desregulamentação é tal que se podem afirmar hoje grandes princípios sem que 
nenhum efeito decorrente se verifique; pode-se também aderir às convenções 
internacionais sem as aplicar. Pensamos na problemática da prisão de menores, nas 
derivas provocadas pela obsessão da segurança, que conduzem ao desmantelamento das 
leis que visavam a protecção da infância e da juventude ao exonerar claramente essas 
populações das responsabilidades inerentes aos adultos. 

Deve examinar-se também a transição, patente em muitas sociedades, de um regime de 
protecção social incondicional para uma ajuda (cada vez mais) condicionada: sendo que 
aqueles que beneficiam de tal «ajuda» são à partida suspeitos de «parasitar» o sistema, 
enquanto que os «pára-quedas dourados» são assegurados sem nenhuma reserva aos 
altos responsáveis, mesmo quando incompetentes. 


A desintermediação é omnipresente: é de facto doravante o próprio indivíduo, em 
directo, quem deve assumir, através da sua actividade, a sua «integração» social. As 
gamas de projectos e contratos, aos quais todos os públicos em dificuldade são 
submetidos, funcionam como paródias de um empreendedorismo supostamente 
triunfante, porque «libertado», no seio da nova sociedade dos indivíduos. 


Voltaremos mais à frente à questão da descompartimentação, tratando-se de um 
mecanismo essencial. Mostraremos que ele afecta principalmente as actividades de 
ajuda e de controlo: passa-se hoje em dia sem problema de uma para a outra, e num 
contexto de ambiguidade tão importante como a «erotização da delação» referida mais 
acima. 


Por agora, é essencial relembrar que estes novos funcionamentos no campo social 
triunfam nas sociedades onde o capital cultural ocupa um lugar sem precedente. 


49 F. Chesnais, La mondialisation du capital, Paris, Syros, 1994. 
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O desenvolvimento das sociedades apoia-se, pois, como nunca dantes, sobre os recursos 
culturais, realidade expressa na trilogia capital de conhecimento, capital de força 
criativa, capital confiança. 

A falta dessas formas de capital tem infelizmente a particularidade, numa sociedade 
regida pelo movimento e pela capacidade de conexão a novas experiências (o que Luc 
Boltanski apelidou de «mundo do projecto»), de produzir uma diminuição do mesmo 
capital: estamos em presença duma regressão/exclusão até ao infinito. 


A falta de confiança que inspiramos, por exemplo, corta possibilidades de conexão das 
quais depende muitas vezes a constituição de uma capacidade criativa, ela própria 
geradora de aquisição de saberes — e inversamente: uma deficiência em termos de 
capital/conhecimentos pode gerar uma estigmatização no sentido estrito da palavra”!, a 
qual corta possibilidades de conexão ricas e raras que só podem ser abertas com um 
forte capital confiança, etc. 


Para muitos concidadãos, geralmente jovens, as desigualdades culturais produzem uma 
exclusão cultural que pode agravar-se através dela própria, isto num contexto onde cada 
um, convidado a «responsabilizar-se», é susceptível de se ver censurado perante a sua 
própria situação, por «tê-la procurado, e não ter procurado sair dela». 

Talvez não seja excessivo dizer, como G. Tabacchi?, que os jovens cujas trajectórias 
passam da instituição de ensino para a família e dela para os lazeres, incluindo 
actividades de intervenção social, já não são os mesmos que aqueles cujas trajectórias 
passam pela rua, os lugares retirados ou mesmo clandestinos, e as vagabundagens 
diversas; constata-se aliás que estes dois grupos já nem sequer se cruzam. 


Os protagonistas 


Estas violências, indissociavelmente culturais e sociais, geralmente exercidas no meio 
do silêncio e do desconhecimento, têm evidentemente suscitado reacções de recusa e 
contra-ataques apropriados. Como acontece muitas vezes, foi o sector associativo quem 
se mobilizou. 

Apareceram iniciativas de inspirações diversas: dinâmicas instituintes onde se 
implicaram trabalhadores sociais, revoltados pela constatação do desajuste entre as 
formas tradicionais de acção e estas novas situações; iniciativas de cariz comunitário, 
ligadas às vezes à acção das igrejas; medidas de inspiração filantrópica, como o apoio 
de fundações, ou mesmo de instituições financeiras como o Banco Mundial. 
Confessamos ressentir uma certa perplexidade perante esta última categoria, que acaba 
por chegar a uma lógica «humanitária» que assume, no fundo, que os jovens de quem 
estamos a falar não possuem recursos próprios e encontram-se na orla da humanidade. 
Pode-se também lamentar que o desinvestimento do sector privado relativamente à sua 
contribuição nos mecanismos de redistribuição (os impostos são considerados hoje 
como uma carga que trava a actividade económica e financeira) seja de alguma maneira 
ofuscado por acções filantrópicas, muitas vezes pontuais e descontínuas, aliás, que vêm 
ocupar o lugar das medidas mais estruturais e daí justificam a sua ausência. 


50 Ver J. Fastrês et J. Blairon, Luttes culturelles, Luttes sociales, Développement nº 6, in 

http://www. intermag.be 

51 Idem, ibidem, Développement nº 10. 

52 Consorzio Sociale Abele lavoro, nas jornadas « Métis Europe » dedicadas aos « jovens sem limites, 
jovens sem fronteiras ». 
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Pensamos, pelo contrário, que as respostas adequadas se encontram numa articulação 
particular dos serviços públicos (que garantem uma igualdade de tratamento e se opõem 
assim às intervenções «corporativas», destinadas a alguns «eleitos») com dinâmicas 
associativas (que se caracterizam pelo compromisso, a capacidade em restaurar laços de 
confiança, a mobilidade e a invenção). Mas esta articulação entre associações e Estado 
não está isenta de alguns problemas. 


Os duplos sentidos do Estado 


As revoltas culturais dos anos sessenta fizeram muitas vezes do Estado, lembremo-nos, 
o adversário central: considerado como policial, braço armado das posições dominantes 
imiscuídas em todo o lado (a escola, o hospital, o manicómio... são «aparelhos 
ideológicos estatais»), o Estado encarna a ordem e a repressão. 


Ao desinvestir-se cada vez mais da acção social, torna-se mais visível o duplo sentido 
do Estado: servidor das posições dominantes, com certeza, o Estado é também garante 
das conquistas dos movimentos operários e do apoio aos desfavorecidos (por exemplo 
nas social-democracias), assumindo nomeadamente as solidariedades colectivas. 


Esta tomada de consciência do duplo sentido do Estado foi bem traduzida, em 1998, por 
Pierre Bourdieu: 


«E se podemos portanto conservar alguma esperança razoável, é porque existe ainda, 
nas instituições estatais e também nas disposições dos agentes (nomeadamente os mais 
apegados a essas instituições, como a pequena nobreza de Estado), forças que, sob a 
aparência de simples defesa (como lhes será imediatamente apontado) de uma ordem 
que já não existe, e os respectivos «privilégios», devem na realidade, para resistir à 
prova de força, trabalhar para a invenção e construção de uma ordem social que não 
teria como única lei a busca do interesse egoísta e a paixão individual do lucro, e que 
daria lugar a colectivos orientados para a prossecução racional de fins colectivamente 
elaborados e aprovados. Entre esses colectivos, associações, sindicatos, partidos, como 
não reservar um lugar especial ao Estado, estado nacional ou, melhor ainda, 
supranacional, isto é, europeu (etapa rumo a um Estado mundial), capaz de controlar e 
tributar eficazmente os lucros realizados nos mercados financeiros; capaz também e 
sobretudo de travar a acção destrutiva que estes últimos exercem sobre o mercado do 
trabalho, organizando, com a ajuda dos sindicatos, a elaboração e a defesa do interesse 
público (...)»* 


Este primeiro duplo sentido constata portanto que o «Estado burguês», tão criticado 
nos anos sessenta, pode ser também um actor capaz de opor-se às derivas da 
individualização geradora de exclusão de que falámos. 

É assim que Pierre Bourdieu falava, já em 1993, * da «esquizofrenia do Estado»: 
através desta sua célebre fórmula, constatava que «a mão direita do Estado» já não sabe 
ou não quer saber o que faz a «mão esquerda» - aquela que se preocupa de compensar 
as desigualdades sociais e culturais, de resistir à violência estrutural exercida pelos 


53 P. Bourdieu, « Le néo-libéralisme, utopie (en voie de réalisation) d'une exploitation sans limites », in 
Contre-feux, Paris, Raisons d'agir, 1998. Chama-se a atenção sobre a data de publicação, anterior de 
dez anos à crise atravessada actualmente. 

54 Em La misêre du monde. 
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mercados e reforçada no dia-a-dia por uma série de outras pequenas violências «que 
escapam aos olhares como às sanções». A rua é um dos seus palcos mais importantes. 


Mas devemos registar aqui a presença de um segundo duplo sentido: para responder à 
face repressiva do Estado, os trabalhadores da mão esquerda (entre eles, os Educadores 
de Rua) inventaram uma série de práticas mais abertas, mais participativas, 
aproximando-se o mais possível dos seus beneficiários. O «acompanhamento» tem sido 
uma das palavras-chave desta transformação. 

Mas assistimos actualmente a uma «inversão» desta orientação” a favor de uma noção 
de controlo «soft», descentralizado, móvel e ambíguo: o acompanhamento passa a 
contribuir para uma vigilância deslocalizada e maquilhada, e o trabalhador é convidado 
a detectar os desvios e a «avisar» as forças de normalização (isto é, informá-las). 


As novas profissões do social tornam-se tão ambíguos como a imagem inicial que 
comentámos, onde a própria delação passa a ser objecto de desejo. 


«Nalguns países europeus, como por exemplo em França, assiste-se a uma nova forma 
de trabalho social “multi-funções” que acompanha a reconversão colectiva ao neo- 
liberalismo: dum lado, trata-se de ocupar, à maneira dos “Ateliers nacionaux” de outros 
tempos, detentores de habilitações literárias desvalorizadas, muitas vezes generosos e 
militantes, ao enquadrar pessoas com posição homóloga; do outro, adormecer-enquadrar 
aqueles que abandonaram o sistema de ensino, propondo-lhes um pseudo-trabalho, e 
fazendo deles uns assalariados sem salário, uns empresários sem empresa, uns 
estudantes prolongados sem esperança de diplomas ou qualificações.» * 


Assiste-se, nestas situações, a uma descompartimentação entre as tarefas de 
vigilância e controlo e as tarefas de ajuda e assistência. 

A mão esquerda do Estado (e os seus numerosos delegados) é portanto convidada a 
praticar com fluidez transferências em direcção à mão direita, na maior das confusões, 
permitida pelas novas formas de enquadramento. 

O trabalho educativo de rua não é, infelizmente, o único a ser apanhado por este 
segundo duplo sentido: o projecto «Jobpass», implementado pelo serviço público do 
emprego na Bélgica (Forem), deverá permitir a transferência automatizada de fluxos de 
informações relativas às acções dos desempregados, a partir de associações, serviços de 
controlo (e de exclusão) do próprio serviço, passando também pelos funcionários que 
«acompanham» os projectos individuais das pessoas à procura de emprego. 


Um trabalho social como o trabalho educativo de rua encontra-se portanto confrontado 
com dois duplos sentidos do Estado, duplos sentidos desequilibrados, aliás: a demissão 
do Estado é uma tendência mais forte que a protecção que pode assegurar como actor 
colectivo; e o controlo impõe-se actualmente mais do que a ajuda aberta e participativa. 


Os apoios internos 

Podemos pensar que estes desequilíbrios não seriam tão fortes se as correntes 
dominantes não pudessem contar com um apoio interno (provavelmente pouco visível) 
no seio mesmo das estruturas que tentam resistir à dominação e anseiam travar 
minimamente os seus efeitos. 


55 €C. Bartholomé, L'accompagnement, des postulats et des engagement pédagogiques à sauvegarder, 
http://www. intermag.be/images/pdf/accompagnement.pdf 
56 P. Bourdieu, « La main invisible des puissants », in Contre-feux 2, Paris Raisons d'agir, 2001, p. 53. 
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Assim, a «esquizofrenia do Estado» pôde mais facilmente ser aceite, quanto mais o 
grupo dos trabalhadores sociais se fechava numa ideologia própria da «classe média» e 
que os conduzia, por um lado, a declarar que não se deixavam iludir no que diz respeito 
ao papel que o Estado lhes destinava, mas por outro lado, a afirmarem-se como 
impotentes quando se tratava ter um papel de peso nas orientações públicas. Esta 
ideologia «Nem-Nem», segundo a palavra de Emile Servais, (nem ingénuos, nem 
actores) pôde evidentemente reforçar o primeiro desequilíbrio (entre mão esquerda e 
mão direita). 


O segundo desequilíbrio (entre acompanhamento livre e descompartimentação a favor 
dum controlo latente apresentado como sedutor) apoia-se, ele, sobre o estado actual da 
ideologia dominante. 


Luc Boltanski”” descreve-o nomeadamente a partir das seguintes componentes: 

- Oo recurso a uma tecnicidade que supostamente encarna a neutralidade da razão, mas 
que impõe de facto uma lógica programática sempre inspirada pela lógica 
empresarial (ver tema do “projecto” denunciado por Pierre Bourdieu); a invasão das 
lógicas de gestão até ao coração da acção associativa constitui um exemplo disso; a 
pressa em desenvolver «sistemas de qualidade», um analisador; 

- O descarte da responsabilidade colectiva para cima do indivíduo, intimado em 
«querer», dado que «querer é poder»; 

- um exercício do poder praticado doravante através da incitação à mudança forçada 
em vez de o ser pela imposição de uma ordem; incitação à mudança que transforma 
o capital cultural em alvo e em vector de manipulação: os conhecimentos, por 
exemplo, tornam-se mercadorias cuja reposição segue os ciclos da moda. 


Trabalho educativo de rua e sentido da acção 

Compreenderemos então a importância, na reflexão metodológica que o trabalho 
educativo de rua realiza sobre ele próprio, de um certo número de elementos que se 
opõem inteiramente às novas formas adoptadas pela ideologia dominante. 


O modelo de eficácia que a rede dos Educadores de Rua adopta, por exemplo, opõe-se 
em tudo a uma concepção tecnocrática da acção. Podemos regozijar-nos de que o que 
nos propusemos chamar, conforme François Jullien, «modelo de propensão» $ tenha 
sido adoptado e apropriado pela rede: pensamos efectivamente que este modelo pode 
opor-se eficazmente ao «duplo fundo» que possuem muitas tecnicidades que pretendem 
sustentar a «profissionalização» do trabalho social. 


A atenção dada pelo trabalho educativo de rua à dimensão dos colectivos constitui uma 
segunda zona de oposição à ideologia dominante. Não se trata de todo de contribuir para 
o descarte generalizado que permite transpor para cima dos jovens a responsabilidade 
das desigualdades de que sofrem. Não se trata tão pouco de abordá-los como vítimas, 
negando-lhes assim recursos que poderiam ajudá-los a retomar um pouco de domínio 
sobre suas existências. 


Por fim, o acompanhamento preconizado pelo trabalho educativo de rua dispensa 
qualquer poder exercido pelo movimento. Assumindo a necessidade, por um tempo, 


57 L. Boltanski, Rendre la réalité inacceptable, Paris, Demopolis, 2008. 
58 J. Fastrês et J. Blairon, La prévention, un concept en déperdition?, Bruxelas, Luc Pire, 2002. 
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pelo menos, de «bastidores» protectores, fora dos palcos sociais sobreexpostos onde os 
jovens só podem ver-se estigmatizados, o trabalho dá tempo ao tempo e permite reduzir 
a exclusão; pelo menos, mobiliza as margens de manobra disponíveis nas situações com 
as quais é confrontado, para tentar «desfazer aquilo que o mundo social fez», para citar 
Pierre Bourdieu. 


Agindo assim, não se limita a tentar responder às necessidades «clandestinas» de tantos 
jovens que a sociedade sobreexpõe sem aceitar no entanto vê-los. Lembra também, a 
um nível internacional, os deveres do Estado e apela à ultrapassagem das ambiguidades 
que fazem a crueldade do dia-a-dia de tantos jovens, actualmente. 
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Anexos 





Carta da constituição da rede internacional dos Educadores de Rua 


Entre os signatários e aderentes da presente Carta é decidida a implementação de uma 
rede internacional de Educadores de Rua. 


Definição 





A rede privilegia a acção em benefício das crianças, dos jovens e dos adultos de rua 
em dificuldade. Respeitadores das singularidades, das opções de autonomia, os 
projectos educativos devem estar próximos das realidades quotidianas. 


Interessam particularmente os projectos inovadores a realizar em benefício das 
crianças, dos jovens e dos adultos que fazem da rua o seu meio de vida, de forma 
parcial ou permanente, por opção e/ou por obrigação. 

Prioridade será dada à prevenção, à redução dos riscos e a formas de remediação, 
em prol do bem-estar social. 

A educação não formal e informal, e a acção centrada no contexto de vida da 
criança, do jovem e do adulto serão privilegiadas. 


Fala-se de inovação quando os projectos: 


e Implicam uma forma singular de considerar os pedidos das crianças, dos 
jovens e dos adultos, tanto no seu entendimento como na sua resposta. 


e Advêm do terreno, sendo respostas sociais a pedidos provenientes do público- 
alvo (na linguagem da análise institucional, dir-se-ia que são o resultado de um 
movimento instituinte). 


e Definem-se a partir da reflexão sobre o desafio constituído pela situação das 
crianças, dos jovens e dos adultos em relação à sociedade. 


Haverá que suscitar solidariedades locais e internacionais entre as associações, e 
entre os Educadores de Rua, cujo trabalho de terreno é semelhante (tanto a Norte 
como a Sul), e que lutam activamente contra as discriminações, contra a pobreza, 
para a igualdade, para a emancipação, mas também para o acesso às necessidades 
fundamentais (alimentação, saúde, educação, formação profissional...). 





Guia internacional sobre a metodologia do trabalho educativo de rua - 86 


Objectivos 


A rede tem como objectivos : 
e A partilha de experiências, a formação e a reflexão; 
e A sensibilização da opinião e dos poderes públicos; a promoção do 
trabalho educativo de rua, das suas especificidades e das recomendações 
do Fórum de Novembro de 2002; 
e A solidariedade e o partenariado entre os membros da rede; 
e O incentivo para a criação de redes locais. 


Modalidades 


Em cada país : 


EN 


- Um ou mais ateliês de Educadores de Rua mobilizam-se à volta das suas 
necessidades e especificidades; 


- Cada ateliê mandata um coordenador ; 


- | O coordenador recolhe e transmite os resultados e as propostas do seu ateliê no 
seio do grupo piloto, que reúne duas vezes por ano; 


- Em caso de impedimento, o coordenador de ateliê pode ser representado por 
outra pessoa; 


O grupo piloto define as orientações e prioridades do projecto. 


Pretende-se responder às necessidades fundamentais dos Educadores de Rua, através 
das seguintes modalidades de acção: 


- organização de actividades locais específicas (seminários, simpósios...), 
adaptadas às situações e aos pedidos, dando assim continuidade ao Fórum de 
Novembro de 2002; 


- realização de projectos em grupos, através da associação de alguns parceiros; 


- estudo de temáticas transversais que merecem uma acção global (interesse e 
necessidade comuns sobre por exemplo: os factores que levam as pessoas a 
recorrer à rua como local de vida; o papel da comunicação social; os direitos 
das crianças; a ética e a deontologia; etc.); 


- preenchimento de lacunas em termos de formação de base ou contínua dos 
actores do trabalho educativo de rua. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS E O 


humanos no 
Senado 
Federal e nas 
assembléias 
legislativas e 
câmaras 
municipais 
onde estas 
comissões não 
tenham ainda 
sido criadas. 


trabalho em Doo a 0 permanente 


5. Estimular a 
criação de 
bancos de dados 
com indicadores 
sociais e 
econômicos 
sobre a situação 
dos direitos 
humanos nos 
estados 
brasileiros, a fim 
de orientar a 
definição de 
políticas públicas 
destinadas à 
redução da 
violência e à 
inclusão social. 


Deliberações 
Conferência odor 
Direitos Humanos 

F- Seguimento 
Implementação do SNDH 
Criar e instalar um banco de 
dados nacional de direitos 
humanos. 


a 


da 


Criação, nas ações sociais, de 


bancos de dados com 
indicadores sociais e 
econômicos de seus 
praticantes, assim como a 
inclusão, nesses dados, dos 
recortes de gênero, etnia e 
diversidade religiosa, visando 
a apoiar a definição de 
Políticas Públicas para esses 
grupos 





SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011 como parte do Programa “Gestão 
da Política de Direitos Humanos”. Trata-se da ação intitulada “Sistema Nacional de Informações em Direitos Humanos”. 

Considerando a necessidade de articulação das informações em direitos humanos para fortalecimento das políticas e ações 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos; e considerando as propostas de ações governamentais contidas no Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH, a Secretaria Especial de Direitos Humanos criou o Comitê de Intra-Setorial de 
Informações em Direitos Humanos (Portaria nº 159), cujas funções devem auxiliar no processo de coleta, sistematização e 
disponibilização de informações sobre a situação de direitos humanos no país. Os objetivos desse Comitê são as seguintes: 


I - discutir o sistema interno de informações da SEDH, contemplando indicadores, dados e outras informações relevantes; 


II - discutir pesquisas e levantamentos a serem realizados pelas áreas da SEDH, com o intuito de otimizar recursos e 
oportunidades; 


III - propor a elaboração de estudos e pesquisas com abrangência geral de direitos humanos; 
IV - apresentar propostas de mecanismos de produção de dados pela própria SEDH dentro do escopo de seus convênios; 
V - propor capacitação e atividades relacionadas a indicadores, análise de informações e metodologias estatísticas; 


VI - discutir subsídios para serem levados aos trabalhos de elaboração de sistema nacional de direitos humanos e das metas 
internacionais voluntárias de direitos humanos; 

VII - definir política de divulgação de dados da SEDH; 

VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

Nessa linha, a SEDH vem desenvolvendo várias ações vêm referentes à construção de indicadores de direitos humanos, à 
implantação de novos sistemas de informações, como um sistema mais amplo de informações gerais de promoção e defesa 
dos direitos humanos, à integração de outros sistemas existentes na SEDH e à revisão do sistema de informações de 
convênios (SISEDH). O SISEDH deverá ser substituído por ferramenta mais avançada que está sendo desenvolvida inclusive 
com a perspectiva de funcionar como Infrasig. 

No âmbito interno, a SEDH apresentou uma proposta para criação de indicadores de Direitos Humanos ao IBGE. No âmbito 
externo, o Brasil propôs ao recém criado Conselho de Direitos Humanos da ONU a elaboração de indicadores de Direitos 
Humanos. 

(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 


PERSPECTIVAS: A partir de articulações com o IBGE, espera-se que sejam incluídas, no questionário do Censo 2010, 
questões sobre raça e cor, orientação sexual e sobre população não registrada e não documentada em todas as faixas etárias. 


Lista de contactos da rede internacional dos Educadores de Rua 





PAÍS ORGANISMOS COORDENADOR ENDEREÇO TELEFONE E FAX E-MAIL 


COORDENAÇÃO 


Dynamo international Edwin de Boevé Rue de [Etoile 22 B+3229378 4422 dynamo-intOtravail-de-rue.net 
www.dynamoweb.be 1180 Bruxelles = +32293784421 
http ://parcequelarueexist 
e.skynetblogs.be 
PARCEIROS 


Filipinas Virlanie Fondation Inc Dominique Lemay |4055 Yague St Brgy| 6328962289 virlanie2003Oyahoo.fr 
Arlyne Fernandez | Singkamas 3 6328955260 arlynei 6fDyahoo.com 
Makati City - Philippines = 632 895 52 32 


Nepal CPCS Jean-Christophe Dili Bazar B 009771 44 14394 internationalOcpcs-nepal.org 
Ryckmans Katmandou - NEPAL cpcs nepal(Oyahoo.com 


Vietname HCMC Child Welfare Bui Thi Thanh 85/65 Pham Viet Chanh 3848840 1406 hewfGdhem.vnn.vn 
Foundation Tuyen Ward 19 es 84 8 840 14 07 csxlithaodanGvnn.vn 
Binh Thanh District 
HoChiMinh City/Vietnam 























Burkina Faso Koda Zinsoudo 06BP 9268 Ouagadougou B/= +226 508 72971 edrQfasonet.bf 
06 * + 226 703 98900 
(mobile) 


Burundi O.P.D.E. Athanase Rwamo | Bvd du 28 novembre, 3 25722230112 arwamo(QDopde.org athanaserwamoGdyahoo.fr 
www.opde.org Kigobe n45, B.P 6252 B 257 22 24 1099 
Bujumbura B 2572222 7893 


Burundi E 25722213354 


Egipto Caritas Egypt Hany Maurice Saad Zaghioul Street, % 203 4806307 caritasalexOlink.net 
www.caritasalex.com Building N 24 — Rami % 203 4806306 hanymaurice400Dyahoo.com 
Station - Alexandria 3 203 487 7392 
E 002 0124785401 
(mobile) 


Gâmbia Centre for street children | Sheikh E. T. Lewis | P.M.B. 457, % 00220 9995959 streettraffickingchildrenQ yahoo.com 
and child trafficking Serekunda, & 00220 7875959 setlewis(Oyahoo.com 





CATSR 
Comité d'appui au travail 
social de rue 


República 
Democrática do 
Congo 


Avenir de "Enfant 

Chade Association pour la 
Réinsertion des jeunes 
de la Rue (ARJR) 

Togo Action Développement - 
Togo 


Concertation des 
structures d'accueil et 
d'hébergement pour 
enfants en situation 
difficile 

Brasil Centro Social e Cultural 
resgate e socialização 


Haiti Centre d'Education 
populaire 


Edho Mukendadi 


Moussa SOW 


Appolinaire 
Dioninga 
Ndoubatar 


Adomayakpor 
T.Tsévi 
Laetitia Akplogan 


Roger Ouensavi 


Geraldo Magela de 
Andrade (Gê) 


Jean-Robert Chéry 


Marie-Claire 
Lavater 


rue Bonga, 2 
Q/Matonge; C/Kalamu 
Kinshasa — RD Congo 
B.P.:13 348 KIN | 
ADE / Sénégal 

B.P. 261 

Rufisque 

Sénégal 

B.P. 62.75 
N'djamena 

Tchad 


B.P. 30 645 
LOME TOGO 


AFVP/UNICEF 
01 BP 344 RP 
Cotonou — Bénin 


Rua Caxambu, nº64 
Bairro Nossa de Fatima 
Cep : 34.600-300 
Sabara — Minas Gerais — 
Brasil 

Rue St Gérard 4 10 
Port-au-Prince 

Haiti 

Les Hauts de Californie 
Bât. 11 

97232 Le Lamentin — 
Martinique 


E 243 99997 05 88 
= 243 81320 28 80 


* 221 338 36 13 08 
B 221 776332396 
(mobile) 


* +235 627 10 14/620 97 


13 
+ 23552 1452/5214 


98 


m/s 228 222.15.18 
* +228 904 81 27 


+553187346812 
= +5531 36731884 


%+3509 245 8269 (Privé) 
Es +3 509 222 3763 


E 596 596 42 56 56 
= 596 596 50 31 39 


edhomukGyahoo.fr 
cs trav rue rdcOyahoo.fr 








msowade(G hotmail.com 
avenirenfantOorange.sn 








arjrtchadGyahoo.fr 





adomayakpor(Dyahoo.com 


laetak, ahoo.fr 
ouenro2006Dyahoo.fr 
resbenin protectenfant 


abordagem-de-ruaQbol.com.br 
magela andrade39Whotmail.com 


enfantsderue cep(yahoo.com 
inrobmat(yahoo.fr 

chery jrGDhotmail.com 
marie-claire.lavaterQOwanadoo.fr 
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ahoo.fr 


Guadalupe 


Inglaterra 


República 
Checa 


CISMAG 

Centre d'insertion 
spécialisée de Marie 
Galante 

EL CARACOL 
www.elcaracol.org 
Taller Mexicano de 
educadoras y 
educadores calleseros 
CODENI 


REDENAC 


www.angelfire.com/pro/r 


edenac/rde myv.htm 
ATTRueQ 
www.attrueg.org 


ARSIS 
Www.arsis.gr 


BAG EJSA 
www.bagejsa.de 


Federation for detached 
outh work 


Dynamo ASBL 


Ceská asociace 
Streetwork 


Alza Bordin 


Juan Martin Perez 
Garcia 


Daysi Sanchez de 
llescas 


Pilar Urbina 


Arapidou Natassa 


Hans Steimle 


Graeme Tiffany 


De Myttenaere 
Stephan 


Jindrich Racek Rakovského 3138, B+42774 912 777 asociaceQstreetwork.cz 
143 00 Praha 12 B+42777580587 racekQstreetwork.cz 


Avenue des Caraibes — 
Immeuble Lacavé 
97134 Saint Louis 


Rafael Heliodoro Valle No 
337 

Col. Lorenzo Boturini, CP 
18820 

Mexico 

Canal 2, 172C al lago 
Abojo Barrio 

Bolomia, Managua 
Nicaragua 


Pascual de Andagoya 117 
Maranga San Miguel, Lima 
32 Peru 


Rr Sulejman Delvina, 
Pallatet Moskat 3, Shkalla 
5, Ap. 28, Tirana 
Wagenburgstr.26-28 
D-70184 Stutigart 
Germany 


C/o Nya, 19-23 
Humberstone road — LE5 
3GJ Leicester 

300 Av Victor Rousseau 
1190 Bruxelles 


 +590 590 97 0741 
é= +590 590 97 07 51 


€+52(55) 5764 2121 
“= +52(55) 5768 1204 


T +505 266 84 33 
= + 505 265 09 07 


= 971 58103 
es + 00511 5783767 


= 1418641 0168 
Es 1418 641 0045 
= 1418621 5279 
*15148359237 


B +35542249879 
Es +35542249879 


* + 49711 1648922 
es + 49 711 164 8921 


% 0116 242 7490 
113279 8415 


*+3223322356 
+32477448304 
E +32293323025 


cismag(dwanadoo.fr 


infoDelcaracol.org 
martinWelcaracol.org 


codeniezODibw.com.ni 


aniescaDibw.com.ni 


pilarurbinaQ hotmail.com 


attrueg hotmail.com 
travailleurderueOyahoo.ca 


infotiranaQDarsis.gr 


steimleQbagejsa.de 





Graeme tiffanyGQgmail.com 


fdywOnya.org.uk 





dynamoamo(Dgmail.com 


dynamostefOhotmail.com 
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Espanha 


Hezi-Zerb Elkartea 
www.hezizerb.net 


Jon Etxeberria 
Esquina 


Zubiaurre 30 Bajo 
20013 Donostia 


T+ 34 943326784 
Es+ 34 943326785 


nuevosproyectosQhezizerb.net 
hezizerbQhezizerb.net 


San Sebastian 

21, rue Lagille 

75018 — Paris 

France 

35, Ptolemeon str. 54630 
Thessaloniki 

Grêce 


T+23142297981 
T+23607792322 
E +33 158601557 
% 30 2310526150 
* 30 2310227311 
es 30 2310 227311 


contactocnliaps.fr 
bheckelWcnlaps.fr 


Bernard Heckel 


França CNLAPS 
www.cnlaps.fr 

Grécia ARSIS 
Association for the 
Social Support of Youth 
Wwww.arsis.gr 

Itália Centro Accoglienza La 
Rupe 

Noruega Landsforeningen for 
utekontakter (LUK) 
www.utekontaktene.no 


Dina Theofilidi infothesQarsis.gr 


Claudia lormetti rupeprevenzione(Qcentriaccoglienza.it 


rupeformazioneQcentriaccoglienza.it 





Via Rupe 9 B +39 051 841206 
40037 Sasso Marconi es + 39 051 6750400 
(Bologna) 

PO BOX 9331 Gronland 
0135 Oslo 

Norvêge 

Achter de Molens 28, 
6211 JC Maastricht 
Netherlands 





* +4790592323 
= +47 975896 88 
E +47 22057701 
* +31 654283774 


Monica Island 
Per Arne 
Skjeggestad 


monicaQutekontaktene.no 
perarneQutekontaktene.no 
postQutekontaktene.no (secretariado) 
www .jongerenwerker.n! 

www.nji.nl — English 
henk.geelenQDhome.nl 

















Henk Geelen 





Holanda NAPYN 
National Association of 
Professional 
Youthworkers 

Polónia OSos 
Network of Polish 
streetworking 
organisations 
WWW.0OSOS.org.pl 

Portugal Conversas de Rua — Helder Luis Santos | Palacio dos Coruchéus — 
Associação AT53 
Wwww.conversasderua.org R. Alberto Oliveira 

1700 — 019 Lisboa 


andrexor(Dyahoo.com 
siec-ososOwp.pl 





Andrzej 


Szaserow 115/38 % +48 880 860 220 
Orlowski a 


04-349 Warsaw +48 224 083 298 
POLAND 


=+351914845338 
(Mobile) 

= +351 21 7959965 
ts +351 21 795 99 64 
Intranea B+40212126176et 
Stephan Future, 3 — Sector |+ 4021 3111343 

1 +40 21 312 44 86 


77116 Bucarest - Roumanie 
B+41793473461 vincent.artisonGdgmx.net 
B,+412444535 14 vincent.artisonGOgmx.ch 


Suiça Plate-forme romande Vincent Artison Les Uttins 5 
des travailleurs sociaux CH — 1400 Yverdon-les- 
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helluisQconversasderua.org 


conversasnomail(Oconversasderua.or: 
helluisQconversasderua.org 
Roménia Salvati — Copii 
Save the Children 


Georges Roman 


george romanQsalvaticopiii.ro roscQsalvaticopiii.ro 











[O  Jhorsmuis(TSHM 





Suécia RIF 
WWW .rif.o.se 


Dados dos peritos 


O = O DR 


Malin Andersson Do B+46 705 279713 Malin.anderssonQ socialresurs.goteborg.se 








Nome 


Endereço 


Telefone e fax 


E-mail 








Jean Blairon 


R.T.A. ASBL 
Rue des Relis Namurwes 1 
5000 Namur 


*+3281746748 


jean.blaironQOrta.be? 





Annie Fontaine 


UQAM 


fontaine.annieOugam.ca 





Alphonse Tay 


Alphonse Tay 

Village d'Agou-Akplolo 
Via B P. 5O AGOU-GARE 
Togo 


% 00 228 922 41 01 
* 0022891959 75 


Alphonsetay 1 Dhotmail.fr 





Tran Quoc-Duy 


Lab.Cognition-Langage- 
Développement 

CP 191 ULB 

Av. Fr. Roosevelt, 50 
1050 Bruxelles 


B 322 650 26 41 (Bureau) 
GSM 0477 78 36 30 
3 32 2 650 22 09 


gtranQulb.ac.be 





Stéphane Tessier 








Regards 
Rue du château, 132 
75014 Paris - France 





*+33143352074 





sftessierfree.fr 
http://dautresregards.free.fr 
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No que diz respeito à criação dos indicadores de direitos humanos, espera-se que eles incorporem os indicadores sociais. 


No que diz respeito especificamente ao Plano Social de Registro Civil de Nascimento (RCN) e Documentação Básica (DB) - 
Decreto Nº 6289/2007, coordenado pela SEDH, coloca-se a necessidade de criação de Banco de Dados Nacional de Pessoas 
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outros, de fornecer dados para relatórios internacionais e subsidiar a criação de sistema nacional de indicadores em direitos 
humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: O art. 44 do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) prevê que no âmbito municipal, a gestão orçamentária 
participativa “incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal”. 


PERSPECTIVAS: Buscar constituir pactos ou medida legislativas que assegurem a continuidade como política pública. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público foi desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) 
para incentivar o controle social. O objetivo é fazer com que o cidadão, no município, atue para a melhor aplicação dos 
recursos públicos. Com a iniciativa, a CGU busca sensibilizar e orientar conselheiros municipais, lideranças locais, agentes 
públicos municipais, professores e alunos sobre a importância da transparência na administração pública, da 
responsabilização e do cumprimento dos dispositivos legais. O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público prevê cinco ações, 
todas complementares entre si: 

educação presencial, que pode ser oferecida em encontros/eventos básicos e complementares; 

educação à distância; 

elaboração e distribuição de material didático; 

incentivo à formação de acervos técnicos; 

arcerias e cooperação institucional. 


Analistas e técnicos da CGU coordenam as ações do programa. Esses auditores receberam capacitação para atuar como 
multiplicadores do programa e são responsáveis por orientar e conduzir os processos de aprendizagem. 


O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público existe desde setembro de 2003 e foi criado por meio de parceria entre a 
Controladoria-Geral da União (CGU) e a organização não-governamental (ONG) Avante - Qualidade, Educação e Vida. Em 
princípio, o nome era Projeto de Mobilização e Capacitação de Agentes Públicos, Conselheiros Municipais e Lideranças Locais e 
visava orientar os agentes públicos municipais sobre práticas de transparência na gestão, a responsabilização e a necessidade 
do cumprimento dos dispositivos legais, bem como contribuir para o desenvolvimento e o estímulo do controle social. 


A ampliação e o fortalecimento do controle social são prioridades do Olho Vivo cuja realização (do controle social) pode 
ocorrer de modo espontâneo no interior das associações civis e organizações não-governamentais, ou por meio de previsão 
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Capítulo 1 | Intr odução 


Objectivos do Guia Legislativo 


O principal objectivo do presente Guia consiste em auxiliar os Estados que desejam ratificar a 
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (a Convenção) e 
elaborar a respectiva legislação de aplicação. 

Embora tenha sido redigido a pensar sobretudo nos decisores políticos e legisladores dos paí- 
ses que se preparam para ratificar e aplicar a Convenção, o Guia destina-se também a proporcionar 
uma base útil para os projectos bilaterais de assistência técnica e outras actividades a empreender no 
âmbito das iniciativas internacionais que visam promover uma ampla ratificação e aplicação da 
Convenção. 

O presente capítulo introdutório explica o formato do Guia, os objectivos, âmbito, estrutura e 
organização da Convenção, algumas definições e princípios básicos que deverão orientar o leitor 
ao longo do Guia e algumas considerações gerais sobre o processo de aplicação. 

Este Guia enuncia os requisitos fundamentais da Convenção e as questões de que cada Estado 
Parte se deverá ocupar, ao mesmo tempo que sugere uma ampla variedade de opções e exemplos 
que os legisladores nacionais podem desejar considerar nos seus esforços de aplicação da 
Convenção. O Guia não abrange artigos que não prescrevem obrigações no plano legislativo. 

Os negociadores da Convenção estavam bem conscientes da necessidade de flexibilidade, 
bem como de coerência e de algum grau de harmonização a nível internacional. Neste espírito, o 
Guia enuncia pontos que são obrigatórios ou facultativos para os Estados Partes, estabelecendo a 
ligação com cada artigo e disposições de outros instrumentos regionais ou internacionais e dando 
exemplos de como países com diferentes tradições jurídicas deram cumprimento às disposições da 
Convenção. 

O Guia é composto por três partes: 

1. Questões substantivas de direito penal relativas à criminalização de diversas infracções; 

2. Questões processuais; e, 

3. Medidas de natureza legislativa e administrativa destinadas a reforçar a assistência jurí- 


dica e policial, bem como outras formas de cooperação internacional. 


A sequência dos capítulos e estrutura interna obedecem a um critério temático, ao invés de 
analisar a Convenção parágrafo por parágrafo, a fim de facilitar a utilização pelos legisladores 
nacionais que assim podem centrar a sua atenção em determinados temas ou questões em con- 
creto. Cada capítulo começa por reproduzir o(s) artigo(s) relevantes da Convenção e tem a seguinte 
estrutura: 


1. Introdução 
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fl Por exemplo, a Convenção 
das Nações Unidas contra o 
Tráfico Ilícito de Drogas e 
Substâncias Psicotrópicas, de 
1988, a Convenção 
Interamericana contra a 
Corrupção, de 1996, ou a 
Convenção Internacional para 
a Eliminação do 
Financiamento do 
Terrorismo. Muitos outros 
instrumentos bilaterais, regio- 
nais e internacionais são cita- 
dos ao longo do Guia e enun- 
ciados na secção de 
Referências de cada capítulo. 


Resumo dos principais requisitos 

Disposições obrigatórias 

Questões opcionais 

Referências (outros artigos da Convenção ou Protocolos e outros instrumentos internacionais) 


Exemplos de medidas de aplicação 


E Ca 


Referências a outros instrumentos eventualmente úteis, tais como leis modelo, outras 


convenções das Nações Unidas, ou tratados e convenções de âmbito regional. 


No final do Guia, e para além do texto integral da Convenção, encontra-se um anexo (Anexo 2) 
que enuncia todos os casos em que os Estados Partes são obrigados a efectuar comunicações ao 


Secretário-Geral. 


Finalidade da Convenção 


Num clima de crescente preocupação com os grupos e operações de criminalidade organizada 
que ultrapassam as fronteiras nacionais, um número cada vez maior de países tem vindo a estudar 
e a adoptar novas leis, medidas e estratégias para fazer face a este problema. Quando os autores, as 
vítimas e os instrumentos ou produtos de um crime se localizam ou atravessam diversas jurisdi- 
ções, a abordagem tradicional dos serviços responsáveis pela aplicação da lei, centrada apenas a 
nível nacional, acaba inevitavelmente frustrada. Quando os criminosos são cosmopolitas, as inter- 
venções não podem ser meramente provinciais. Quando os tipos de crimes transnacionais e o 
número de associações criminosas parecem estar a aumentar, nenhum país fica imune, pelo que os 
Estados tendem a auxiliar-se mutuamente na luta contra esses delitos sofisticados e perigosos. 
Quando rápidos progressos tecnológicos e uma impressionante mobilidade de pessoas, bens e 
capitais são aproveitados por criminosos hábeis, que agem sozinhos ou, mais perigoso ainda, em 
associação com outros, a aplicação da lei não pode ficar para trás. Quando os criminosos obtêm 
lucros fabulosos com os seus negócios ilícitos e os conseguem transferir e esconder das autorida- 
des, a comunidade internacional torna-se vítima de diversas formas. 

A abundância de meios dos grupos criminosos e a influência que estes podem exercer com- 
prometem os processos políticos, as instituições democráticas, os programas sociais, o desenvol- 
vimento económico e os direitos humanos. Está também em causa a integridade do sistema finan- 
ceiro, particularmente nas regiões do mundo que sobrevivem graças aos lucros do crime. As víti- 
mas e testemunhas sentem-se intimidadas e duplamente vitimizadas, caso não seja feita justiça. A 
mensagem que passa para a opinião pública é a de que determinados crimes compensam, mesmo 
que os infractores sejam apanhados e punidos com penas inadequadas. 

Os acordos e medidas bilaterais e regionais reflectem a consciência de que a criminalidade 
transnacional apenas pode ser combatida eficazmente através da colaboração e assistência mútua 
dos serviços de aplicação da lei dos Estados envolvidos ou afectados. Medidas pontuais, tratados de 
auxílio judiciário e tratados de extradição podem dar um contributo e apresentar alguns resultados 
positivos, mas são insuficientes perante os desafios actuais. Para além disso, em certos casos, o 
enquadramento jurídico e processual das diferentes jurisdições tornou-se bastante complexo, par- 
ticularmente quando exige a adopção de medidas conjuntas entre várias delas. 

As convenções internacionais sobre determinados delitos em concreto, nomeadamente tráfico 
de droga, terrorismo, corrupção e branqueamento de capitais abriram caminho ao reforço da coor- 
denação de esforços e da colaboração entre Estados!”. A necessidade mais premente, contudo, 
reside numa abordagem mais integrada e melhor coordenada, com mecanismos de aplicação efi- 
cazes, os quais deverão gozar de uma adesão tão ampla quanto possível. 
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A Convenção constitui a resposta da comunidade internacional a esta necessidade de uma 
abordagem verdadeiramente global. Tem por objectivo promover a cooperação a fim de prevenir e 
combater mais eficazmente a criminalidade organizada transnacional (artigo 1.º). Procura alargar 
o número de países que tomam medidas eficazes contra a criminalidade transnacional, bem como 
estabelecer e reforçar as ligações que permitem exercer os controlos transfronteiriços. Respeita as 
diferenças e especificidades das diversas tradições e culturas jurídicas, ao mesmo tempo que pro- 
move uma linguagem comum e ajuda a eliminar alguns dos obstáculos que se colocam a uma cola- 
boração transnacional eficaz. 

A Convenção debruça-se essencialmente sobre delitos que facilitam as actividades lucrativas 
dos grupos que se dedicam à criminalidade organizada. Os actos mais directamente vocacionados 
para a obtenção ilícita de lucro são objecto dos três Protocolos à Convenção: 

* Protocolo relativo ao Fabrico e ao Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Partes, Compo- 

nentes e Munições; 

* Protocolo relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial 

de Mulheres e Crianças; 

* Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea. 


O artigo 37.º, n.º 2 da Convenção dispõe que, para se tornar Parte num protocolo, “um Estado 
ou uma organização regional de integração económica deverá igualmente ser Parte na presente 
Convenção”. Qualquer Protocolo à Convenção será “interpretado conjuntamente com a mesma, 
tendo em conta a finalidade desse protocolo” (artigo 37.º, n.º 4). Contudo, as disposições dos 
diversos protocolos apenas serão vinculativas para os Estados Partes caso estes sejam simultanea- 


mente Partes nos Protocolos em causa. 


Estrutura da Convenção 


Mais concretamente, a Convenção: 

* Define e uniformiza determinados conceitos que são utilizados com diversos sentidos em 
diferentes países ou círculos. 

* Exige que os Estados tipifiquem criminalmente determinadas condutas. 

* Exigea introdução de medidas de controlo específicas (por exemplo, protecção de vítimas 
ou testemunhas). 

* Prevê a apreensão dos produtos do crime. 

* Promove a cooperação internacional (nomeadamente nos domínios da extradição, auxílio 
judiciário e investigação conjunta). 

* Prevê medidas nos domínios da formação, pesquisa e partilha de informações. 

e Encoraja as políticas e medidas de carácter preventivo (vide artigo 31.º). 


* Inclui disposições de natureza técnica (por exemplo, relativamente à assinatura e ratificação). 


Utilização de termos e definições 


O artigo 2.º define, para os efeitos da Convenção, diversos conceitos fundamentais que se 


repetem ao longo do texto: 
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RTIGO 2.º | Definições 


Para efeitos da presente Convenção, entende-se por: 

A) “Grupo criminoso organizado” — um grupo estruturado de três ou mais pessoas, exis- 
tindo durante um período de tempo e actuando concertadamente com a finalidade de cometer um 
ou mais crimes graves ou infracções estabelecidas na presente Convenção, com a intenção de 
obter, directa ou indirectamente, um benefício económico ou outro benefício material; 

B) “Crime grave” — um acto que constitua uma infracção punível com uma pena privativa de 
liberdade não inferior a quatro anos ou com pena superior; 

c) “Grupo estruturado” — um grupo formado de maneira não fortuita para a prática ime- 
diata de uma infracção e cujos membros não tenham necessariamente funções formalmente defi- 
nidas, podendo não haver continuidade na sua composição nem dispor de uma estrutura desen- 
volvida; 

D) “Bens” — os activos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangí- 
veis ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a propriedade ou outros 
direitos sobre os referidos activos; 

E) “Produto do crime” — os bens de qualquer tipo, resultantes ou obtidos, directa ou indi- 
rectamente, da prática de uma infracção; 

F) “Congelamento” ou “apreensão” — a proibição temporária de transferir, converter, dispor 
ou movimentar bens, ou a assunção do controlo temporário de bens, por decisão de um tribunal ou 
de outra autoridade competente; 

G) “Perda de bens” — a perda definitiva de bens, por decisão de um tribunal ou outra auto- 
ridade competente; 

H) “Infracção principal” — qualquer infracção de que derive um produto que possa passar a 
constituir o objecto de uma infracção definida no artigo 6.º da presente Convenção; 

1) “Entrega controlada” — a técnica que consiste em permitir a passagem pelo território de 
um ou mais Estados de remessas ilícitas ou suspeitas, com o conhecimento e sob a supervisão das 
suas autoridades competentes, com a finalidade de investigar infracções e identificar as pessoas 
envolvidas na sua prática; 

D “Organização regional de integração económica” - uma organização constituída por 
Estados soberanos de uma região determinada, para a qual estes Estados tenham transferido com- 
petências nas questões reguladas pela presente Convenção e que tenha sido devidamente manda- 
tada, em conformidade com os seus procedimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar ou 
aprovar a Convenção ou a ela aderir; as referências aos “Estados Partes” constantes da presente 








Convenção são aplicáveis a estas organizações no âmbito da sua competência. | 





Âmbito de aplicação 


A Convenção pode ser invocada para os seguintes tipos de crime: 

* Infracções tipificadas na legislação interna de cada Estado de acordo com o estabelecido 
nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da Convenção. Isto é, infracções relativas à participação 
num grupo criminoso organizado, branqueamento de capitais e corrupção (artigo 3.º, 
n.º 1, alínea a)); 

* Crimes graves conforme acima definidos, caso sejam “de natureza transnacional” e 
envolvam um “grupo criminoso organizado” (artigo 2.º, alíneas a) e b) e artigo 3.º, n.º 1, 
alínea b)). O conceito de crime “grave” varia em função do tempo e do espaço mas, para 
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Bl] videNotas interpretativas 
Als5/383/Add. 1, parágrafo q. 


os efeitos da Convenção, refere-se a qualquer infracção punível com uma pena privativa de 

liberdade de duração não inferior a quatro anos ou com pena superior. A infracção terá 

carácter transnacional caso: 

a) Seja cometida em mais de um Estado; 

b) Seja cometida num só Estado, mas uma parte substancial da sua preparação, planea- 
mento, direcção ou controlo tenha lugar noutro Estado; 

c) Seja cometida num só Estado, mas envolva a participação de um grupo criminoso 
organizado que pratique actividades criminosas em mais de um Estado; ou 

d) Seja cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro Estado (artigo 
3.º,n,9 5), 

* | Infracções estabelecidas ao abrigo dos Protocolos de que os Estados se tenham tornado 
Partes (artigo 1.º, n.ºs 2 e 3 de cada Protocolo). 


Aplicação da Convenção 


O processo através do qual os requisitos da Convenção podem ser satisfeitos irá variar de 
Estado para Estado. Em primeiro lugar, os Estados de sistema monista podem ratificar a Conven- 
ção e incorporar as respectivas disposições no direito interno mediante publicação oficial. Nos sis- 
temas dualistas, será necessária legislação de implementação. 

A medida que os legisladores se lançam na tarefa de definir prioridades e obrigações decor- 
rentes da Convenção, deverão ter presentes as directrizes seguintes. 

O texto da Convenção prevê os diversos tipos de obrigação que a seguir se enunciam: 

* Medidas obrigatórias de natureza legislativa; 

e Medidas obrigatórias em determinadas condições; 

* Medidas de consideração obrigatória — que haverá que considerar seriamente e os Estados 

são encorajados a adoptar; 

* Legislação facultativa; 


e Outras medidas. 


Sempre que se diga simplesmente “os Estados deverão” ou “os Estados são obrigados a”, 
estar-se-á a fazer referência a uma disposição obrigatória. Caso contrário, dir-se-á que “os Estados 
deverão considerar a possibilidade de”, o que significa que os Estados são fortemente instados a 
considerar seriamente a possibilidade de adoptar determinada medida e a fazer um esforço genuíno 
para verificar se a mesma será compatível com o seu sistema jurídico interno. Para as disposições 
inteiramente facultativas, o Guia emprega a expressão “podem desejar considerar a possibilidade 
de”. Ocasionalmente, os Estados “devem” optar por uma medida ou outra (por exemplo, no caso 
das infracções previstas no artigo 5.º). Neste caso, os Estados são livres de escolher qualquer das 
opções, ou ambas. 

Em geral, os artigos da Convenção e dos Protocolos descrevem condutas, as quais deverão ser 
criminalizadas pelo direito interno, tornadas puníveis por sanções adequadas e objecto de diversas 
normas relativas à extradição, auxílio judiciário e outras formas de assistência e cooperação. 

Em vários artigos, a Convenção e os Protocolos referem-se à criminalização utilizando a 
expressão “medidas legislativas e outras que considere necessárias”. A referência a “outras” medi- 
das não se destina a exigir ou a permitir a criminalização sem legislação. Tais medidas serão adi- 
cionais à legislação e pressupõem a existência da mesma?, 

O artigo 2.º, alínea b) define “crime grave” uma vez que este é um dos elementos que deter- 
mina o âmbito de aplicação da Convenção de acordo com o artigo 3.º. Uma vez que se destina 
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Bl] Uma Nota interpretativa 
indica que “a finalidade deste 
parágrafo consiste em, sem 
alterar o âmbito de aplicação 
da Convenção conforme des- 
crito no artigo 3.º, indicar 
inequivocamente que a 
dimensão transnacional e a 
participação num grupo 
criminoso organizado não 
deverão ser considerados 
elementos da infracção para 
efeitos de criminalização. O 
parágrafo destina-se a indicar 
aos Estados Partes que, na 
aplicação da Convenção, não 
têm de incluir os elementos de 
transnacionalidade e partici- 
pação em grupo criminoso 
organizado na criminalização 
do branqueamento do pro- 
duto do crime (artigo 6.º), 
corrupção (artigo 8.º) ou 
obstrução à justiça (artigo 
23.º), nem o elemento da 
transnacionalidade na crimi- 
nalização da participação num 
grupo criminoso organizado 
(artigo 5.º). Esta disposição 
destina-se ainda a esclarecer 
os Estados Partes relativa- 
mente ao seu cumprimento 
do preceituado dos artigos da 
Convenção relativos à crimi- 
nalização e não pretende ter 
qualquer efeito sobre a inter- 
pretação dos artigos da 
Convenção relativos à coope- 
ração (artigos 16.º, 18.º 
e27.ºP (Alss/383/Add.1, 
parágrafo 59). 


[4] Note-se que, se existir 
dupla incriminação, os infrac- 
tores podem ser extraditados 
por uma das quatro infracções 
previstas na Convenção ou 
por um “crime grave”, mesmo 
que a infracção em causa não 
seja de “natureza transnacio- 
nal” (artigo 16.º, n.º 1). 


exclusivamente a determinar se a Convenção e os Protocolos se aplicam ou não, não é necessário 
que os Estados Partes definam tal conceito no seu direito interno, além do que o estabelecimento 
de definições díspares e incoerentes pode causar problemas. Os legisladores deverão, contudo, 
analisar as tipificações penais existentes e assegurar-se de que as infracções às quais se aplica a 
Convenção cabem na definição de “crime grave”. 

Recomenda-se aos legisladores que, antes de recorrer directamente às formulações ou à ter- 
minologia da Convenção, verifiquem a harmonização das mesmas com outras infracções tipifica- 
das pelo direito interno, com as definições existentes e com outras utilizações legais. A Convenção 
foi elaborada com objectivos de ordem geral e dirige-se aos governos nacionais. Consequen- 
temente, o seu grau de abstracção é maior do que o necessário no direito interno. Os legisladores 
devem, pois, ter o cuidado de não reproduzir textualmente determinados excertos da Convenção, 
sendo no entanto encorajados a adoptar o espírito e o significado dos diversos artigos. Para os 
auxiliar neste processo, diversas Notas interpretativas serão citadas ao longo do Guia, para con- 
textualizar e dar uma ideia mais precisa dos objectivos e intenções das pessoas que negociaram a 
Convenção. 

Cada Estado Parte “adoptará as medidas necessárias, incluindo legislativas e administrativas, 
em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno, para assegurar o cum- 
primento das obrigações decorrentes da presente Convenção” (artigo 34.º, n.º 1). Caso contrário, 
correr-se-ia o risco de que as novas leis se pudessem tornar “letra morta” ou ver arguida a respec- 
tiva inconstitucionalidade, o que comprometeria tanto a sua aplicação a nível interno como a coo- 
peração internacional. 

As infracções previstas no direito interno corresponderão normalmente às da Convenção, em 
termos de designação e âmbito de aplicação, embora tal não seja indispensável. É desejável que se 
aproximem o mais possível (por exemplo, a fim de facilitar os processos de extradição), mas não é 
obrigatório, desde que todas as condutas abrangidas pela Convenção sejam criminalizadas. Os paí- 
ses podem perfeitamente prever infracções com diferentes âmbitos de aplicação (por exemplo, dois 
ou mais crimes de direito interno a cobrir um crime previsto na Convenção), em especial quando 
tal reflicta legislação ou jurisprudência pré-existente. 

A aplicação pode ser levada a cabo mediante a adopção de nova legislação ou a alteração da 
legislação existente. 

Salienta-se que, embora as infracções devam comportar elementos de transnacionalidade e cri- 
minalidade organizada para que a Convenção e as disposições relativas à cooperação internacional 
se apliquem, nenhum desses factores deverá ser considerado elemento do crime ao abrigo do direito 
interno (artigo 34.º, n.º 2)", Por outras palavras, no direito interno, as infracções de participação 
num grupo criminoso organizado, corrupção, branqueamento do produto do crime e obstrução à 
justiça, previstas na Convenção, e as infracções de tráfico de pessoas, introdução clandestina de 
migrantes e tráfico de armas de fogo, previstas nos Protocolos, devem aplicar-se independente- 
mente do facto de o caso compreender elementos transnacionais ou ser puramente interno!”. 

O mesmo princípio se aplica ao envolvimento de grupos criminosos organizados. As autorida- 
des necessitarão de provar tal envolvimento perante outro Estado Parte a fim de invocar as obrigações 
no domínio da assistência internacional e extradição, mas não deverão ter de provar o envolvimento 
de grupo criminoso organizado no âmbito dos processos internos. Assim, por exemplo, as infrac- 
ções relativas ao branqueamento de capitais ou à obstrução à justiça devem aplicar-se independente- 
mente do facto de a infracção ter sido cometida por um só indivíduo ou por várias pessoas associa- 
das a um grupo criminoso organizado, e independentemente de isto poder ou não ser provado. 

A Convenção introduz normas mínimas que os Estados deverão respeitar para ficar em con- 
formidade com ela. Os Estados são livres de adoptar medidas mais estritas ou mais rigorosas 
(artigo 34.º, n.º 3). Caso a legislação interna seja mais estrita e mais ampla do que o exigido, as dis- 
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posições pertinentes deverão ter uma correspondência mínima com os preceitos da Convenção, a 
fim de tirar partido das normas desta última relativas à investigação e ao exercício da acção penal. 

A Convenção reconhece que a sua plena aplicação exigirá cooperação e assistência técnicas — 
e que, sem uma aplicação plena por parte de quase todos os países, não será um instrumento efi- 
caz. Os Estados são encorajados a solicitar tal assistência ao Centro para a Prevenção Internacional 
do Crime das Nações Unidas. 


Por último, a Convenção respeita e protege a soberania dos Estados Partes: 





a 


RTIGO 4.º | Protecção da soberania 


1. Os Estados Partes deverão cumprir as obrigações decorrentes da presente Convenção no 
respeito pelos princípios da igualdade soberana e da integridade territorial dos Estados, bem 
como pelo princípio da não ingerência nos assuntos internos de outros Estados. 

2. O disposto na presente Convenção não autoriza qualquer Estado Parte a exercer, no ter- 
ritório de outro Estado, jurisdição ou funções que o direito interno desse Estado reserve exclusi- 
vamente às suas autoridades. = 











Por exemplo, nenhuma disposição da Convenção afecta o princípio segundo o qual compete 
ao direito interno dos Estados Partes reger: 

e A definição das infracções estabelecidas em conformidade com a Convenção. 

e Os meios de defesa aplicáveis. 

* Os princípios jurídicos que regulam a legalidade das condutas. 

* O procedimento judicial e as penas (artigo 11.º, n.º 6). 


* As sanções adequadas, tendo em conta a gravidade da infracção (artigo I1.º, n.º 1). 





Introdução > 13 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


a esses legal, nos conselhos de políticas públicas. Ações de estímulo ao controle social podem incrementar o trabalho dessas 

inadimplentes. instituições, melhorando seus resultados. 
Outra causa para o desenvolvimento do programa Olho Vivo no Dinheiro Público foram as constatações dos relatórios do 
Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos. Inúmeros gestores e servidores municipais cometem, por 
desconhecimento, irregularidades na aplicação das verbas federais transferidas. Isso evidenciou a necessidade de cooperação 
entre a União e os municípios para garantir a correta utilização dos recursos públicos. 
O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público, construído coletivamente pelo Órgão Central da CGU, pelas suas Unidades 
Regionais e por uma ONG especializada em educação, está em sua terceira fase. De início, foram feitos os estudos, o desenho 
da metodologia, a formação de multiplicadores e a realização de eventos pilotos. Em seguida, iniciou-se um encontro entre 
representantes de todas as Regionais para o debate das experiências pilotos e a definição das diretrizes, com a realização de 
eventos de educação presencial em todas as Regionais. Na a terceira fase, o foco é na expansão do público-alvo, com a 
incorporação de professores e alunos, a adequação das ações para o novo público e o estabelecimento de parcerias para 
alcançar maiores resultados no incentivo ao controle social. 
As ações do Programa Olho Vivo no Dinheiro Público foram iniciadas em 2004 e, até dezembro de 2007, foram alcançados os 
seguintes resultados: 
"98 eventos de educação presencial foram realizados; 
=794 municípios participaram desses eventos. 
Foram mobilizados e capacitados nos eventos básicos de educação presencial: 
4,316 conselheiros municipais; 
4.175 agentes públicos municipais; 
"4.752 lideranças locais. 
"978 professores 
75.609 estudantes 
A partir de 2007, passaram a ser realizados os eventos complementares de educação presencial, que atingiram 1.693 
cidadãos até dezembro de 2007. Essas ações são realizadas de forma esporádica, em função da oportunidade e da 
conveniência face à ação principal. Podem decorrer de iniciativa da própria CGU, dos municípios ou de parcerias com outras 
instituições. As ações complementares podem ser exemplificadas por palestras, orientações para membros de organizações 
não-governamentais, participações em seminários e feiras e outras da mesma natureza. 
(Fonte: http://www.cgu.gov.br/olhovivo/) 
O Programa de Transparência foi criado no âmbito do Ministério da Justiça (MJ), pela Portaria nº 3.746, de 17 de 
dezembro de 2004, com a finalidade de facilitar o acompanhamento, pela sociedade, dos atos e gastos do Ministério, bem 
como de aperfeiçoar os mecanismos internos de prevenção e controle, de modo a assegurar plenamente a regularidade de 
toda atividade administrativa desenvolvida pelo MJ. 
O Programa foi idealizado para ser desenvolvido em duas fases. A primeira fase teve como escopo aperfeiçoar as medidas de 
cumprimento ao princípio da publicidade - que, expresso no artigo 37 da Constituição da República de 1988, impõe ao Estado 
o dever de informar seus atos à coletividade. Nessa fase foi criado na Internet o sítio do Programa de Transparência, no qual 
passaram a ser divulgados de forma detalhada, em linguagem simples e acessível, os atos que importam despesas ao 
Ministério. 
A segunda fase tem como foco a análise dos processos de realização de despesas e dos procedimentos disciplinares, com 





1º Parte, DIREITO PENAL SUBSTANTIVO 
| 


Introdução 


Os Estados Partes deverão adoptar diversas medidas legislativas e administrativas com vista à 
aplicação da Convenção, em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno 


(artigo 34.º, n.º 1). 


“Cada Estado Parte adoptará as medidas necessárias, incluindo legislativas e administrativas, em conformi- 
dade com os princípios fundamentais do seu direito interno, para assegurar o cumprimento das obrigações decorren- 


tes da presente Convenção.” (Convenção, artigo 34.º, n.º 1) 


Os Estados Partes são obrigados a tipificar diversas infracções no seu direito penal interno, se 
este não as previr já. Os Estados com legislação pertinente já em vigor deverão assegurar-se de que 
as normas existentes estão conformes às disposições da Convenção e alterar a sua legislação, se 


necessário. 


“As infracções enunciadas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção serão incorporadas no direito 
interno de cada Estado Parte, independentemente da sua natureza transnacional ou da implicação de um grupo cri- 
minoso organizado nos termos do n.º 1 do artigo 3.º da presente Convenção, salvo na medida em que o artigo 5.º da 


resente Convenção exija o envolvimento de um grupo criminoso organizado.” (Convenção, artigo 34.º,n.º 1 
te G l to d do.” (C rt º,n.º 


Exige-se a introdução a nível interno de uma série de normas de direito penal substantivo a fim 
de tipificar as infracções relativas à “participação num grupo criminoso organizado”, “branquea- 
mento do produto do crime”, “corrupção” e “obstrução à justiça”. Os quatro capítulos seguintes do 
presente Guia abordam, respectivamente, cada uma destas questões. 

As condutas abrangidas por estas infracções são fundamentais para as operações criminosas 
sofisticadas e para que os infractores tenham a capacidade de agir com eficácia, gerar lucros subs- 
tanciais e proteger-se a si próprios e aos seus lucros ilícitos contra a acção das autoridades res- 
ponsáveis pela aplicação da lei. Constituem, por isso, a pedra de toque de um esforço global e con- 
certado de combate a formas graves e bem organizadas de mercados, empresas e actividades cri- 
minosas. 

Diversos conceitos fundamentais para esta parte do Guia, tais como “grupo criminoso orga- 
nizado”, “grupo estruturado”, “crime grave” e “infracção principal” encontram-se definidos no 
artigo 2.º da Convenção. Os debates quanto à definição precisa de “crime organizado” continuam 
até aos dias de hoje. Por esta razão, a definição constante do artigo 2.º, alínea a) é de central 


importância: 
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““ Grupo criminoso organizado * — um grupo estruturado de três ou mais pessoas, existindo durante um período 
de tempo e actuando concertadamente com a finalidade de cometer um ou mais crimes graves ou infracções estabele- 
cidas na presente Convenção, com a intenção de obter, directa ou indirectamente, um benefício económico ou outro 


benefício material.” (artigo 2.º, alínea a). 


Dada a diversidade de possíveis abordagens e o risco de incompatibilidade entre elas, é preferí- 
vel que os Estados Partes se abstenham de introduzir definições específicas de “crime grave”. Por 
outro lado, a Convenção pode ser invocada quando os crimes são “graves”, entendendo-se que este 
conceito abrange crimes puníveis com pena privativa de liberdade de duração não inferior a quatro 
anos ou pena superior (artigo 2.º, alínea b)). Assim, caso os Estados Partes desejem estabelecer, no 
quadro da Convenção, outras infracções transnacionais relacionadas com grupos criminosos orga- 
nizados (por exemplo, além das estabelecidas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º), deverão assegurar-se 
de que as penas previstas preenchem as condições da definição acima indicada (vide artigo 3.º, n.º1, 
alínea b)). Obviamente, tal não é obrigatório, sendo os Estados inteiramente livres de fazê-lo ou não. 

A Convenção introduz normas mínimas que têm de ser respeitadas pelos Estados Partes, mas 
cada um deles é livre de ir mais longe. O artigo 34.º, n.º 3 reconhece que a legislação interna dos 
Estados destinada a prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional pode perfeita- 
mente ser mais estrita e prever sanções mais severas do que as que são exigidas pelo texto da 


Convenção. 


“Cada Estado Parte poderá adoptar medidas mais estritas ou mais rigorosas do que as previstas na presente 
Convenção a fim de prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional”. (Artigo 34.º, n.º 3) 


A criminalização das condutas previstas deverá ser feita através de legislação penal e não de 
quaisquer outras medidas. Quaisquer medidas que seja necessário tomar terão de ser adoptadas 
para além da legislação relativa às infracções penais. A única excepção a este princípio diz respeito 
às pessoas colectivas, cuja responsabilidade poderá ser penal, civil ou administrativa, em confor- 
midade com os princípios do direito interno do Estado Parte em causa (artigo 10.º, n.º 2). 

Os legisladores nacionais deverão centrar a sua atenção no significado e espírito da Convenção 
em vez de tentar simplesmente traduzir o seu texto ou reproduzi-la textualmente em novas leis ou 
emendas a leis anteriores. A formulação e aplicação das novas infracções, incluindo meios legais de 
defesa e outros princípios jurídicos, são deixadas à discrição dos Estados Partes (vide artigo 11.º, 
n.º 6). Assim, estes últimos dever-se-ão assegurar da compatibilidade das novas normas com a sua 
tradição jurídica, os princípios do seu direito interno e respectivas leis fundamentais nacionais. 
Assim se evitará o risco de conflitos e a incerteza quanto à interpretação das novas normas por tri- 
bunais ou juízes. 

As infracções penais previstas na Convenção podem ser aplicadas em conjunto com outras dis- 
posições do direito interno dos Estados ou com as disposições dos Protocolos (sobre tráfico de pes- 
soas, tráfico ilícito de migrantes e armas de fogo). Deverá ser feito um esforço para garantir a com- 


patibilidade das novas infracções penais com o direito interno em vigor. 


Âmbito de aplicação 


A Convenção aplica-se caso as infracções tenham “natureza transnacional” e envolvam um 
“grupo criminoso organizado” (vide artigo 34.º, n.º 2). Contudo, dever-se-á realçar que isto não 
significa que estes mesmos factores devam constituir elementos do crime previsto no direito 


interno. Pelo contrário, os legisladores não deverão inclui-los na definição das infracções internas, 
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a menos que tal seja expressamente exigido pela Convenção ou respectivos protocolos (vide infra). 
Quaisquer requisitos de transnacionalidade ou implicação de grupo criminoso organizado iriam 
complicar e prejudicar desnecessariamente a aplicação da lei. A única excepção a este princípio, 
prevista na Convenção, consiste no crime de “participação num grupo criminoso organizado” (a 
implicação de um grupo organizado terá obviamente de constituir um dos elementos do crime nos 
termos do direito interno). Mesmo neste caso, contudo, a transnacionalidade não deverá ser um 
elemento exigido pelo direito interno. 

As infracções previstas nos Protocolos abrem outras excepções, como sucede no caso dos cri- 
mes de “tráfico ilícito de migrantes” (artigo 3.º do Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes) 
e de “tráfico ilícito” de armas de fogo (artigo 3.º, alínea e) e artigo 5.º do Protocolo sobre Armas 
de Fogo). 


Sanções e dissuasão 


Compete aos Estados Partes determinar a severidade das penas aplicáveis em virtude das 
infracções previstas na Convenção, mas é necessário que as penas “tenham em conta a gravidade 
dessa infracção” (artigo 11.º, n.º 1). O primado do direito interno, neste contexto, é afirmado pelo 
n.º 3 do artigo 11.º. Os Estados dever-se-ão também esforçar por assegurar que a grave natureza do 
delito e a necessidade de dissuasão sejam tidas em conta na tramitação processual, no julgamento 


e nas práticas e decisões tomadas no âmbito da execução de penas. 


“2. Cada Estado Parte sujeitará a prática de uma infracção estabelecida em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 
8.º e 23.º da presente Convenção a sanções que tenham em conta a gravidade dessa infracção. 

2. Cada Estado Parte diligenciará para que qualquer poder judicial discricionário conferido pelo seu direito 
interno e relativo a processos judiciais contra indivíduos pela prática de infracções previstas na presente Convenção 
seja exercido de forma a optimizar a eficácia das medidas de detecção e de repressão destas infracções, tendo na devida 
conta a necessidade de exercer um efeito dissuasivo da sua prática. 

3. No caso de infracções como as estabelecidas nos artigos 5.º, 6.º,8.º e 23.º da presente Convenção, cada Estado Parte 
tomará as medidas apropriadas, em conformidade com o seu direito interno, e tendo na devida conta os direitos da defesa, 
para que as condições a que estão sujeitas as decisões de aguardar julgamento em liberdade ou relativas ao processo de 
recurso tomem em consideração a necessidade de assegurar a presença do arguido em todo o procedimento penal posterior. 

4. Cada Estado Parte providenciará para que os seus tribunais ou outras autoridades competentes tenham presente 
a gravidade das infracções previstas na presente Convenção quando seja de considerar a possibilidade de uma libertação 


antecipada ou condicional de pessoas condenadas pela prática dessas infracções.” (Convenção, artigo 11.º, n.ºs 1a 4) 


Ao mesmo tempo que devem empenhar-se na dissuasão através do exercício da acção penal e 
da punição dos infractores, os Estados devem também encorajar as pessoas que tenham participado 
em grupos criminosos organizados a cooperar e a auxiliar as autoridades responsáveis pela aplica- 
ção da lei (artigo 26.º, n.º 1). Para melhor o poderem fazer, os Estados Partes deverão considerar a 
possibilidade de conceder imunidade (artigo 26.º, n.º 3) ou de reduzir a pena imposta a essas pes- 
soas (artigo 26.º, n.º 2). Estas são opções que os Estados podem ou não tomar, dependendo dos 
princípios fundamentais do respectivo ordenamento jurídico interno (artigo 26.º, n.º 3). É impor- 
tante salientar, contudo, que nos sistemas jurídicos onde a instauração de processo penal seja obri- 
gatória para todas as infracções, a adopção de tais medidas poderá exigir legislação adicional. 

Finalmente, todos os princípios acima enunciados aplicam-se às infracções estabelecidas 
pelos Protocolos em que os Estados são ou consideram a possibilidade de se tornarem Partes (vide 
Protocolos, artigos 1.º, n.º 3). 
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Capítulo 2 | Criminalização da participação num grupo 
criminoso organizado 





- 


ARTIGO 5.º | Criminalização da participação num grupo criminoso 
organizado 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere neces- 


sárias para estabelecer como infracção penal, quando praticado intencionalmente: 


A) Um dos actos seguintes, ou ambos, enquanto infracções penais distintas das que 
impliquem a tentativa ou a consumação da actividade criminosa: 


D O entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de uma infracção 
grave, com a intenção directa ou indirectamente relacionada com a obtenção de 
um benefício económico ou outro benefício material e, sempre que o direito 
interno o exigir, envolvendo um acto praticado por um dos participantes para 
concretizar o que foi acordado ou envolvendo a participação de um grupo cri- 


minoso organizado; 


i) A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a actividade cri- 
minosa geral de um grupo criminoso organizado, ou a sua intenção de cometer 
as infracções em questão, participe activamente em: 


a) Actividades ilícitas do grupo criminoso organizado; 


b) Outras actividades do grupo criminoso organizado, sabendo que a sua par- 


ticipação contribuirá para a finalidade criminosa acima referida; 


B) O acto de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar ou aconselhar a prática de um 


crime grave que envolva a participação de um grupo criminoso organizado. 


2. O conhecimento, a intenção, a finalidade, a motivação ou o acordo a que se refere o n.º 1 
do presente artigo poderão inferir-se de circunstâncias factuais objectivas. 


3. Os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infracções referi- 
das na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do presente artigo ao envolvimento de um grupo crimi- 
noso organizado deverão assegurar que o seu direito interno abranja todas as infracções graves 
que envolvam a participação de grupos criminosos organizados. Estes Estados Partes, assim 
como os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infracções definidas 
na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do presente artigo à prática de um acto concertado, informa- 
rão deste facto o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, no momento da assinatura 
ou do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à pre- 
sente Convenção. — 














Criminalização da participação num grupo criminoso organizado > IQ 


[5] vide Criminalizing 
Participation in a Criminal 
Organization: The Experience 
of Selected Jurisdictions (por 
Plecas, Préfontaine, Chin e 
Dandurand) em 
www.icclr.law.ube.ca. Vide 
também o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e 
Políticos, artigo 22.º, adop- 
tado e aberto à assinatura, 
ratificação e adesão pela 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas na sua resolução n.º 
22004 (XXI), de 16 de 
Dezembro de 1966, e em vigor 
desde 23 de Março de 1976. O 
documento pode ser consul- 
tado no endereço seguinte: 
http://www.unhchr.ch/html, 
menu3/b/a cepr.htm. 


INT texto em português 
disponível em 
http://www.gdde.pt/direitos- 
humanos/textos-internacio- 
nais-dh/tidhuniversais/cidh- 
dudh-direitos-civis.html. 


6) videa Acção Comum dos 
Estados Membros da União 
Europeia em 1998 JOL 351, 
de 21 de Dezembro de 1998) 
(98I733]AD 


[7] videNotas interpretativas 
para os documentos oficiais 
(trabalhos preparatórios) das 
negociações da Convenção 
das Nações Unidas contra a 
Criminalidade Organizada 
Transnacional. 
(Al55/383/Add.x, parágrafo 4) 
http://www .uncjin.org/Docu 
ments/Conventions/dcatoc/fin 
al documents/383arf.pdf. 


Introdução 


A comunidade internacional reconhece que a actividade criminosa é muitas vezes cometida de 
forma organizada. Verifica-se um aumento da actividade dos grupos criminosos em praticamente 
todos os países e entre pessoas de todas as origens étnicas, com significativas consequências nega- 
tivas a nível humano e financeiro. Muitas vezes, as pessoas auxiliam os grupos criminosos organi- 
zados no planeamento e na execução de delitos graves, sem no entanto participarem em todas as 
actividades do grupo. Em resposta a estes problemas, muitos países têm vindo a adoptar medidas 
contra os grupos criminosos, seus membros e associados. 

As medidas até aqui tomadas pelos diferentes países dependem dos respectivos condiciona- 
lismos históricos, políticos e jurídicos. De uma forma geral, a criminalização da participação num 
grupo criminoso organizado tem sido efectuada de duas formas diferentes. Os países da common 
law utilizaram o crime de “conspiração”, ao passo que os países de sistema românico estabelece- 
ram infracções que interditam o envolvimento em organizações criminosas (associações de mal- 
feitores). Há ainda países que combinam ambas as abordagens ou proíbem mesmo a pertença a 
determinadas organizações. Esta última solução é frequentemente considerada problemática e 
colide com a tradição de muitos países relativamente à protecção da liberdade de associação”. 

Uma vez que os grupos criminosos atravessam fronteiras nacionais e frequentemente afectam 
muitos países em simultâneo, tornou-se evidente a necessidade de coordenação e de harmonização 
de legislações. Alguns passos foram já dados neste sentido a nível regional'”. Esta não é, porém, 
uma questão meramente regional, mas antes um problema que exige uma resposta global eficaz. 

A Convenção procura responder a esta exigência e garantir a criminalização efectiva dos actos 
de participação num grupo criminoso. Não se exige nem se pretende que os Estados visem deter- 
minados grupos étnicos em particular tradicionalmente associados ao crime organizado, mas 
antes as actividades criminosas cometidas por qualquer grupo de pessoas. 

A Convenção reconhece a equivalência das duas principais abordagens à criminalização acima 
descritas e não impõe a criminalização da pertença a determinada organização. Ao mesmo tempo, 
abrange também as pessoas que auxiliam e facilitam as infracções graves cometidas por um grupo 
criminoso organizado, embora possam não participar directamente em todos os seus crimes. 

A definição dada pelos diferentes Estados a estes grupos pode ser mais lata (por exemplo, 
pode incluir grupos com menos de 3 pessoas) mas não mais restrita do que a definição constante 
do artigo 2.º, alínea a) (artigo 34.º, n.º 3). 

A expressão “grupo estruturado” deverá ser utilizada em sentido amplo, de forma a incluir 
grupos hierarquizados ou com outra estrutura elaborada, bem como grupos não hierarquizados, 
nos quais os papéis dos respectivos membros não estão formalmente definidos". 

A definição pode ser transposta para a lei nacional enquanto parte integrante das novas infrac- 
ções previstas no artigo 5.º e relativas à participação em tais grupos (vide infra) ou através de pre- 
ceito autónomo e mais genérico. A escolha poderá ser ditada pelas exigências ou pela estrutura da 
legislação nacional em vigor (por exemplo, consoante se preveja que a mesma definição se aplica 
ou não a outras infracções previstas na lei nacional). 

A razão pela qual a definição se centra nos agentes e não nos actos é a de que os grupos cri- 
minosos transferem frequentemente as suas actividades de uma área, local ou serviço para outro 
consoante as perspectivas de lucro e o cálculo dos riscos. Concentrar a atenção nos grupos crimi- 
nosos e não em actos individuais aumentará a eficácia da acção. 

A preocupação dos governos, que levou à adopção da Convenção, foi o facto de os criminosos 
terem cada vez mais capacidade para se organizarem em grupos de base transnacional. Por esta 
razão, a Convenção aplica-se apenas às actividades criminosas de grupos criminosos organizados. 


Não pareceu necessário tratar das infracções cometidas por indivíduos isoladamente. E é também 
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por este motivo que se encontra actualmente em elaboração uma convenção (e não um protocolo) 
autónoma para tratar das questões relativas à corrupção: o novo instrumento aplicar-se-á aos casos 
de corrupção individual, bem como organizada. 

Dever-se-á salientar que a definição de “grupo criminoso organizado” não inclui grupos cujas 
actividades ou objectivos sejam puramente imateriais, tais como alguns grupos rebeldes ou terro- 
ristas (artigo 2.º, alínea a)). Contudo, a Convenção sempre se aplicará aos crimes cometidos por 


grupos terroristas e a situações que envolvam ligações entre o terrorismo e o crime organizado. 


Resumo dos principais requisitos 


Os Estados Partes são obrigados a conferir o estatuto de infracções penais aos actos seguintes: 
º* Ou 
O entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de um crime grave com a inten- 


ção de obter um benefício económico ou outro benefício material. 
ou 


A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a actividade criminosa geral 
de um grupo criminoso organizado, ou a sua intenção de cometer o crime em questão, 
participe activamente: 

* Nas actividades criminosas do grupo criminoso organizado, ou 

* | Em outras actividades do grupo criminoso organizado, sabendo que a sua participa- 


ção contribuirá para a realização da finalidade criminosa acima referida. 


* A organização, direcção, auxílio, incitamento, facilitação ou aconselhamento da prá- 
tica de um crime que envolva um grupo criminoso organizado. 


Os Estados que exijam o envolvimento de um grupo criminoso organizado para a incrimina- 
ção do “entendimento para a prática de uma infracção grave” deverão assegurar que o seu direito 


interno abranja todas as infracções graves que envolvam grupos criminosos organizados. 


Requisitos obrigatórios 


A Convenção não exige que os Estados Partes adoptem uma definição legal do conceito de 
“erupo criminoso organizado”. Mas estabelece determinadas normas mínimas e exige que os 
Estados Partes as cumpram. 

A Convenção define “grupo criminoso organizado” como um grupo estruturado de três ou 
mais pessoas que exista durante um determinado período de tempo e cujos membros actuem de 
forma concertada com a finalidade de cometer um ou mais crimes graves, a fim de obter, directa ou 
indirectamente, um benefício económico ou outro benefício material (artigo 2.º, alínea a)). 

Um “grupo estruturado” não é necessariamente uma organização ou estrutura de tipo formal, 
com membros permanentes com funções e papéis definidos. Contudo, deve ser mais do que “for- 
mado de maneira [...] fortuita para a prática imediata de uma infracção” (artigo 2.º, alínea b)). Esta 
norma foi adoptada a fim de evitar a inclusão de crimes cometidos por grupos ad hoc. No entanto, 
abrange todos os aspectos de crimes que comportem qualquer elemento de preparação organizada. 

O conceito de “crime grave” abrange infracções previstas na Convenção e nos Protocolos, bem 
como crimes definidos na legislação nacional puníveis com pena privativa de liberdade de quatro 


anos ou pena superior (artigo 2.º, alínea b)). 
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[8] Notas interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 3. 


fo] Vide Notas interpretativas, 
A/55/383/Add.1, parágrafo q. 


A Convenção aplica-se também a outros crimes graves, caso tenham natureza transnacional e 
sejam cometidos por um grupo criminoso organizado. Uma vez que tais crimes são definidos pelo 
direito interno dos Estados, estes são livres de decidir a que outras áreas desejam ver aplicada a 
Convenção. 

Reitera-se aqui que não será desejável que os Estados definam “crime grave” no seu direito 
interno, uma vez que tal aumenta a probabilidade de divergências entre as várias jurisdições. Os 
Estados são, contudo, encorajados a examinar cuidadosamente a sua legislação, a fim de assegurar 
que as infracções habitualmente associadas ao crime organizado preenchem os requisitos de um 
“crime grave”, assim garantindo que a Convenção se lhes aplique. 

A expressão “com a intenção directa ou indirectamente relacionada com a obtenção de um bene- 
fício económico ou outro benefício material”, constante do artigo 5.º, n.º 1, alínea a) (i) deverá ser inter- 
pretada em sentido amplo, de forma a abranger crimes com objectivos tangíveis mas não monetários, 
por exemplo quando a motivação predominante seja a “satisfação sexual, nomeadamente a recepção 
ou troca de materiais por membros de redes de pornografia infantil, a cedência de crianças por redes 
pedófilas ou a partilha de custos entre os membros da rede”'“. Não se exige é que esta infracção com- 
preenda conspirações com objectivos estritamente imateriais (por exemplo, de natureza ideológica). 

As duas opções previstas nas sub-alíneas (i) e (ii) da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º foram intro- 
duzidas a fim de reflectir o facto de que determinados países têm leis relativas à conspiração, ao 
passo que outros as não possuem. As opções permitem a adopção de medidas eficazes contra os 
grupos criminosos organizados sem necessidade de introduzir o conceito de “conspiração” nos 
países que não utilizam tal conceito jurídico. 

Recordemos que, embora o elemento transnacional deva estar presente para que se possam 
invocar as disposições da Convenção relativas à cooperação, tal não deverá constituir um elemento 


do crime nos termos do direito interno (artigo 34.º, n.º 2). 


Disposições relevantes da Convenção 


A Convenção introduz duas infracções obrigatórias relativas à participação num grupo criminoso 
organizado e permite o estabelecimento de uma terceira, se os legisladores nacionais o desejarem fazer. 

As infracções penais devem ser estabelecidas por lei e não por quaisquer “outras medidas”, as 
quais serão adicionais à legislação proibitiva!”. 

No que diz respeito às pessoas colectivas, as infracções e a responsabilidade podem ser de 
natureza penal, civil ou administrativa (artigo 10.º, n.º 2). 

O elemento psicológico de todas as infracções é o facto de as mesmas deverem ser cometidas 
“intencionalmente”. 

Nos termos do artigo 5.º, n.º 1, os Estados deverão estabelecer qualquer uma das seguintes 
infracções, ou ambas. 


A primeira aproxima-se do modelo da “conspiração” dos países da common law: 


“O entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de uma infracção grave, com a intenção directa ou 
indirectamente relacionada com a obtenção de um benefício económico ou outro benefício material e, sempre que o 
direito interno o exigir, envolvendo um acto praticado por um dos participantes para concretizar o que foi acordado ou 
envolvendo a participação de um grupo criminoso organizado” (artigo 5.º, n.º 1, alínea a) (i)). 


Nos elementos desta infracção incluem-se o entendimento intencional com uma ou mais pes- 
soas para a prática de um “crime grave” com um objectivo relacionado directa ou indirectamente 


com a obtenção de um benefício económico ou outro benefício material. Esta infracção criminaliza 





2.2. > GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 


[0] peverão também garantir 
que o mesmo se aplica às con- 
dutas cuja criminalização seja 

exigida pelos artigos 6.º, 8.º e 

23.º da Convenção. 


o mero entendimento para a prática de crimes graves e não determinados actos em concreto, na 
busca de um “benefício económico ou outro benefício material”. 

Contudo, os Estados podem exigir, como um dos elementos constitutivos da infracção, que 
um dos participantes cometa um acto na sequência do entendimento ou que esteja envolvido um 
grupo criminoso organizado, se o seu direito interno assim o impuser. 

Caso um Estado se decida por esta opção, deverá certificar-se de que todas as infracções que 
envolvam grupos criminosos organizados serão consideradas “crimes graves” ao abrigo do seu 
direito interno (artigo 5.º, n.º 3), isto é, que são puníveis com pena privativa de liberdade de quatro 
anos ou pena superior (artigo 2.º, alínea b))"“, 

A segunda opção é mais consentânea com a tradição do sistema românico e dos países cujas 
leis não reconhecem a figura da “conspiração” ou não permitem a criminalização do mero enten- 


dimento para a prática de um crime. Esta opção consiste na criminalização da 


“conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a actividade criminosa geral de um grupo criminoso 
organizado, ou a sua intenção de cometer as infracções em questão, participe activamente em: 
a) Actividades ilícitas do grupo criminoso organizado; 
b) Outras actividades do grupo criminoso organizado, sabendo que a sua participação contribuirá para a 
finalidade criminosa acima referida” 


(artigo 5.º, n.º 1, alínea a) (ii)). 


Estas “outras actividades” podem não constituir crimes, mas desempenhar uma função de 
apoio às actividades e aos objectivos criminosos do grupo. 

Ambas as infracções acima indicadas são distintas de qualquer infracção relativa à tentativa ou 
prática de uma actividade criminosa. 

Para ambas as hipóteses de criminalização, exige-se o elemento psicológico do conhecimento 
geral da natureza criminosa do grupo ou de, pelo menos, uma das suas actividades ou objectivos 
criminosos. Em caso de participação em actividades criminosas, o elemento psicológico da activi- 
dade em questão aplica-se também. Por exemplo, a participação activa nos crimes de rapto ou obs- 
trução à justiça exige o elemento psicológico constitutivo das infracções em questão. 

Nos casos de participação em actividades não criminosas mas de apoio, exige-se ainda o conhe- 
cimento de que a participação da pessoa em causa contribuirá para a finalidade criminosa do grupo. 

“O conhecimento, a intenção, a finalidade, a motivação ou o acordo” acima referidos “pode- 
rão inferir-se de circunstâncias factuais objectivas” (artigo 5.º, n.º 2). Os legisladores podem dese- 
jar considerar a possibilidade de estabelecer normas nesta matéria e de definir claramente o que 
necessita de ser provado. 

Deverá relembrar-se que a regra geral é que o envolvimento de um grupo criminoso organizado 
em infracções materiais é condição de aplicação da Convenção e não necessita de ser incluído no 
tipo criminal de direito interno (artigo 34.º, n.º 3). Constitui, porém, um dos elementos constituti- 
vos das infracções previstas no presente artigo. A regra geral aplica-se às outras três infracções esta- 
belecidas pela Convenção, às infracções abrangidas pelos Protocolos e a outros “crimes graves”. 

A regra segundo a qual a transnacionalidade não deverá constituir um elemento do crime ao 
abrigo do direito interno aplica-se às infracções abrangidas pelo artigo 5.º. 

Para além da(s) infracção(ões) acima referida(s), os Estados Partes deverão criminalizar “o 
acto de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar ou aconselhar a prática de um crime grave que 
envolva a participação de um grupo criminoso organizado” (artigo 5.º, n.º 1, alínea b)). Estas acti- 
vidades deverão estar relacionadas com um “crime grave” e não apenas com as actividades de um 
grupo criminoso organizado. Na maior parte dos casos, a aplicação dessa alínea do artigo 5.º exi- 
girá a adopção de medidas legislativas. 
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8. Ampliar, em 
todas as 
unidades 
federativas, as 
iniciativas 
voltadas para 
programas de 
transferência 
direta de renda, 
a exemplo dos 
programas de 
renda mínima, e 
fomentar o 
envolvimento de 
organizações 
locais em seu 
processo de 
implementação. 


9. Realizar 
estudos para que 
o instrumento de 
ação direta de 
inconstitucionalid 
ade possa ser 
invocado no caso 
de adoção, por 
autoridades 
municipais, 
estaduais e 
federais, de 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERENCIAS TEMATICAS 


trabalho em elaboração permanente 


vistas à prevenção de eventuais desvios, assim como ações educativas, para o fortalecimento de uma cultura de profundo 
respeito ao patrimônio público. 

Nesta segunda fase do Programa, estão sendo analisados os processos de realização de despesas e procedimentos 
disciplinares do Ministério da Justiça e dos órgãos vinculados, incluindo os Departamentos de Polícia Federal e de Polícia 
Rodoviária Federal. 


As Portarias nº 1.417 e 1.418, ambas de 27 de julho de 2005, regulam de forma pormenorizada as ações do Programa de 
Transparência, no que se refere à divulgação de informações e análise e aperfeiçoamento dos mecanismos preventivos de 
controle da atividade administrativa do Ministério. 


O Programa, desenvolvido no âmbito do Gabinete do Ministro, é coordenado pela força-tarefa instituída pela mesma Portaria 
que o criou. 


(Fonte: http://www.mj.gov.br/main.asp?ViewID=% 7B6CF959CB%2D139E%2D4716%2DBB82%2D23B574DC810A%7D) 


SITUAÇÃO ATUAL: Desde de 2003, o Governo vem ampliando as iniciativas voltadas para programas de transferência direta 
de renda. O Programa Bolsa Família é um exemplo de distribuição de renda que atende mais de 11 milhões de famílias com 
mais de 30 milhões de beneficiados. O Benefício de Prestação Continuada, realizado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, é também um exemplo de transferência de renda. Inúmeros outros exemplos podem ser citados: 
vide metas 360 a 364. 


SITUAÇÃO ATUAL: Se a política pública for adotada por meio de lei, esta lei pode ser alvo de questionamento no Supremo 
Tribunal Federal, por meio de impetração de ADI, respeitando as competências previstas na Constituição Federal de 1988. 


PERSPECTIVAS: 


- Fortalecer a participação social em ações judiciais relativas aos direitos humanos: ações coletivas, especialmente em ação 
civil pública, ação popular e mandado de segurança coletivo. 


- Realizar estudos e parcerias sobre o instrumento amicus curiae 





Bia Grécia, por exemplo, 
fê-lo. 


[12] Vide, por exemplo, as 
disposições relevantes do 
direito penal japonês. 


Finalmente, a Convenção exige que os legisladores tenham devidamente em conta a gravidade 
da infracção ao determinarem as sanções aplicáveis (artigo I1.º, n.º 1) e estabeleçam um prazo de 
prescrição prolongado — particularmente quando os alegados infractores fogem à justiça (artigo 
HS, 0.º:5). 

A Convenção, contudo, atribui aos Estados a tarefa de descrever as infracções visadas no pre- 
sente artigo e de aplicar as suas normas internas relativas aos meios jurídicos de defesa e a outros 
princípios jurídicos. As infracções previstas na Convenção serão “objecto de procedimento judicial 
e punidas de acordo com o direito” interno (artigo I1.º, n.º 6). 

Saliente-se ainda que a Convenção encoraja também os Estados Partes a considerarem a pos- 
sibilidade de conceder imunidade ou redução de pena aos criminosos que decidam cooperar com 
as autoridades (artigo 26.º, n.º 3). Esta solução é opcional e depende da tradição jurídica e dos prin- 
cípios do direito interno dos Estados Partes. Nos Estados onde a instauração de acção penal é obri- 


gatória, tal disposição implica a adopção de legislação adicional. 


Questões facultativas 


O artigo 5.º não abrange as infracções com motivação política ou ideológica. A Convenção não 
contém quaisquer normas relativas a estes crimes. Contudo, se o Estado assim o desejar, pode 
incluir determinadas infracções, tais como actos associados ao terrorismo, na sua definição de 
crime organizado", 

Os legisladores podem também desejar abranger o elemento psicológico conhecido por 
“cegueira voluntária” ou outros actos que “muito provavelmente” contribuirão para a realização de 
um objectivo criminoso. Este será o caso de alguém que facilmente pudesse ter sabido da natureza 
criminosa de determinado grupo ou da forte probabilidade de facilitar as suas actividades crimino- 
sas, mas não fez quaisquer esforços razoáveis e prudentes para o apurar. 

Por último, a Convenção exige que os Estados estabeleçam a primeira ou a segunda das infrac- 
ções previstas no artigo 5.º, n.º I, alínea a), mas os Estados podem considerar a possibilidade de 


tipificar ambas as infracções a fim de abranger diferentes tipos de condutas"?, 


Referências 


Convenção: 

* Artigo 2.º (Definições) 

* Artigo I0.º (Pessoas colectivas) 

* Artigo I1.º (Procedimentos judiciais, julgamento e sanções) 

* Artigo 15.º Jurisdição) 

* Artigo 26.º (Medidas para intensificar a cooperação com as autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei) 

* Artigo 31.º (Prevenção) 

* Artigo 34.º (Aplicação da Convenção) 

* Artigos 19.º, n.º 3 de cada Protocolo 


Outros Instrumentos: 
* Acção Comum dos Estados Membros da União Europeia, de 1998 


* Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, de 1966 
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Exemplos de aplicação 


Entre os exemplos dados incluem-se a combinação de infracções prevista no direito penal do 
Japão e a inclusão do terrorismo no crime organizado, efectuada pela Grécia. 

O terrorismo está por vezes indicado, de forma expressa, nas leis pertinentes como uma das 
actividades que define uma organização criminosa. Em determinados casos, o facto de uma orga- 


nização estar envolvida em actos de terrorismo constitui um factor agravante (por exemplo, na 


Colômbia). 
França 
http://www .legifrance.gouv.fr/html/codes traduits/code penal textan.htm 
[Código Penal] 
TÍTULO V — PARTICIPAÇÃO EM ASSOCIAÇÃO DE MALFEITORES 
ARTIGO 450-1 


(Lei n.º 2001-420, de 15 de Maio de 2001, artigo 45.º, Jornal Oficial de 16 de Maio de 2001) 
(Portaria n.º 2000-g16, de 19 de Setembro de 2000, artigo 3.º, Jornal Oficial de 22 de Setembro 


de 2000, em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2002) 


“Constitui uma associação de malfeitores todo o grupo formado ou que se tente estabelecer com vista à pre- 
paração, caracterizada por um ou mais factos materiais, de um ou vários crimes ou de um ou vários delitos puni- 
dos com um mínimo de cinco anos de prisão. 

Caso as infracções preparadas constituam crimes ou delitos puníveis com dez anos de prisão, a participa- 
ção numa associação criminosa é punível com dez anos de prisão e 150 000 euros de multa. 

Caso as infracções preparadas constituam delitos puníveis com um mínimo de cinco anos de prisão, a par- 


ticipação numa associação criminosa é punível com cinco anos de prisão e 75 000 euros de multa.” 


Federação Russa 
O Código Penal russo define “sociedade criminosa”. 


“Considera-se que o crime foi cometido por uma sociedade criminosa (organização criminosa) caso tenha sido per- 
petrado por um grupo (ou organização) coeso e organizado, criado para a prática de crimes graves ou especial- 


mente graves ou resultante da combinação de grupos organizados criados para o mesmo fim” (artigo 35.º,n.º 4). 


Polónia 

Disposições do Código Penal polaco em matéria de cumplicidade: 

“Artigo 18. $ 1. Serão responsáveis pela prática do crime, não apenas a pessoa que tenha cometido o acto proi- 
bido, sozinha ou em conjunto ou em conluio com outra pessoa, mas também a pessoa que tenha dirigido a prá- 
tica do acto proibido por outra pessoa ou, que tomando partido da situação de subordinação de outra pessoa 
perante si, lhe ordene que cometa o acto proibido. 

S 2. Quem, desejando que outra pessoa cometa um acto proibido, induza essa pessoa a fazê-lo, será responsável 
a título de instigação. 

S 3. Quem, com a intenção de que outra pessoa cometa um acto proibido, facilite pelo seu comportamento a prá- 
tica do acto, particularmente através do fornecimento do instrumento do crime, meio de transporte, ou da pres- 
tação de aconselhamento e informação, será responsável a título de cumplicidade. Para além disso quem, agindo 
contra um dever jurídico particular de evitar o acto proibido, facilitar pela sua omissão a prática do acto por 
outra pessoa, será também responsável a título de cumplicidade. 

Artigo 19. $ 1. O tribunal determinará a pena aplicável pela instigação, bem como pela cumplicidade e co-auto- 
ria, dentro dos limites da pena prevista na lei para a prática do acto. 

S 2. Ao aplicar a pena por cumplicidade, o tribunal pode determinar uma atenuação extraordinária da pena. 
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Disposições do Código Penal polaco sobre a definição de “grupo criminoso": 

Artigo 258. $1. Quem participar num grupo organizado ou associação que tenha por finalidade a prática de 
infracções será sujeito a pena privativa de liberdade de duração até três anos. 

$2. Caso o grupo ou a associação referidos no $ 1 tenham as características de organização armada, o autor será 
sujeito a pena privativa de liberdade de duração compreendida entre três meses e cinco anos. 

S 3. Quem formar o grupo ou a associação indicados nos SS 1 ou 2, ou dirigir tal grupo ou associação, será 


sujeito a pena privativa de liberdade de duração compreendida entre seis meses e oito anos”. 


O Chile criminaliza até a não comunicação das actividades de uma organização criminosa às 
autoridades (excepto se um membro da organização for familiar da pessoa em causa). 

A Nova Zelândia não exige a qualidade de membro da organização criminosa, mas apenas a 
promoção ou o favorecimento intencional das suas actividades. 

Vários países tipificaram infracções específicas relativas a diversas formas de prestação de 
assistência ou apoio financeiro a uma organização criminosa (por exemplo, o Equador, a 
Colômbia, a Alemanha, o Uruguai e a Venezuela). Algumas leis visam os indivíduos que fornecem 
à organização armas ou munições (por exemplo, o Equador, o Haiti, a Colômbia, a Hungria, o 
Paraguai, o Uruguai e a Venezuela), instrumentos do crime (por exemplo, o Haiti), locais de reu- 
nião (por exemplo, o Equador), ou qualquer outro serviço (por exemplo, o Equador e o Paraguai). 
Ajudar os indivíduos envolvidos numa organização criminosa a fugir à lei é por vezes objecto de cri- 
minalização directa (por exemplo, no Uruguai). No caso destas infracções, algumas excepções são 
por vezes abertas em prol dos membros da família directa, cônjuge ou outros familiares (por exem- 
plo, na Venezuela e no Chile). 

Em diversos países, a participação numa organização de relativamente grandes dimensões 
constitui circunstância agravante: Itália e Uruguai. 

Relativamente à questão da prova, temos o exemplo da Nova Zelândia, onde a lei determina 
que a prova de que um indivíduo foi avisado em pelo menos duas ocasiões de que um determinado 
bando tinha natureza criminosa constitui prova suficiente de que a pessoa tinha conhecimento de 


se tratar de um bando criminoso. 


Canadá 

O direito penal canadiano conjuga a noção tradicional de “conspiração” dos países de 
common law (secção 465) e infracções análogas, tais como a formação em comum da inten- 
ção de prosseguir um fim ilegal (secção 21), a cumplicidade (secção 21) e o aconselhamento 
(secção 22) de alguém com vista à prática do crime, com infracções relativas à associação cri- 


minosa. O Código Penal do Canadá determina: 


467.1 1. As definições seguintes aplicam-se na presente lei. 

“organização criminosa” significa um grupo, qualquer que seja a sua forma de organização, 

que 

a) seja composto por três ou mais pessoas que se encontrem no Canadá ou no estrangeiro; e 

b) tenha como um dos seus principais objectivos ou actividades a facilitação ou a prática de 
uma ou mais infracções graves que, se cometidas, resultariam provavelmente na obtenção 
directa ou indirecta de um benefício material, nomeadamente um benefício financeiro, 
por parte do grupo ou de qualquer uma das pessoas que constituem o grupo. 

Não inclui um grupo de pessoas formado ao acaso para a prática imediata de uma única infracção. 

“infracção grave” significa qualquer acto criminoso — previsto na presente lei ou em qualquer 

outra lei federal — punível com pena privativa de liberdade de cinco anos ou superior, ou qual- 

quer outra infracção designada por regulamento. 
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2. Para os fins da presente secção e da secção 467.11, a facilitação de uma infracção não exige 
o conhecimento da infracção específica cuja prática é facilitada, nem que seja de facto come- 
tida uma infracção. 

3. Na presente secção e nas secções 467.11 a 476.13, entende-se por praticar uma infracção 
tomar parte nela ou aconselhar qualquer pessoa a fazê-lo. 

4. O Governador em Conselho pode, através de regulamento, determinar infracções a incluir 
na definição de “infracção grave” constante da subsecção (1). 


(S.C. 1997, C. 23, S. II; 2001, C. 32,8. 27) 


467.11 1. Qualquer pessoa que, com o objectivo de reforçar a capacidade de uma orga- 
nização criminosa para facilitar ou cometer um crime previsto na presente lei ou em qualquer 
outra lei federal, conscientemente e por acto ou omissão, participe ou contribua para qualquer 
actividade da organização criminosa, será culpada de crime e punida com pena de prisão de 
duração não superior a cinco anos. 

2. Na acção judicial por uma infracção ao abrigo da subsecção (1), não é necessário que a 
acusação prove que 
a) a organização criminosa facilitou de facto ou cometeu de facto um crime; 
b) a participação ou contribuição do arguido reforçou de facto a capacidade da organiza- 
ção criminosa para facilitar ou cometer um crime; 
c) o arguido conhecia a natureza concreta de qualquer crime que possa ter sido facilitado 
ou cometido pela organização criminosa; ou 
d) o arguido conhecia a identidade de qualquer dos membros da organização criminosa. 
3. Ao determinar se o arguido participa ou contribui para qualquer actividade da organiza- 
ção criminosa, o tribunal pode ter em consideração, entre outros factores, o facto de o 
arguido 
a) utilizar um nome, uma palavra, um símbolo ou outra representação que identifique a 
organização criminosa ou esteja a ela associado; 
b) se associar frequentemente com qualquer dos membros da organização criminosa; 
c) receber qualquer benefício da organização criminosa; ou 
d) se envolver repetidamente em actividades por instrução de qualquer dos membros da 
organização criminosa. 


(S.C. 2001, C. 32,8. 27) 


Prática do crime de organização criminosa 
467.12 1. Qualquer pessoa que cometa um crime previsto na presente lei ou em qual- 
quer outra lei federal em benefício, sob a direcção ou em associação com uma organização 
criminosa, será culpada de crime e punida com pena de prisão de duração não superior a 
catorze anos. 
2. Na acção judicial por uma infracção ao abrigo da subsecção (1), não é necessário que a 
acusação prove que o arguido conhecia a identidade das pessoas que constituem a orga- 
nização criminosa. 


(S.C. 2001, C. 32, 8.27) 


467.13 1. Qualquer pessoa que seja membro de uma organização criminosa e que cons- 
cientemente instrua, directa ou indirectamente, qualquer pessoa para cometer uma infrac- 
ção prevista na presente lei ou em qualquer outra lei federal em benefício, sob a direcção ou 
em associação com a organização criminosa, será culpada de crime e punida com prisão 


perpétua. 
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2. Na acção judicial por uma infracção ao abrigo da subsecção (1), não é necessário que a 
acusação prove que 
a) foi de facto cometida qualquer infracção para além da infracção prevista na subsecção (1); 
b) o arguido instruiu qualquer pessoa em concreto para cometer uma infracção; ou que 
c) o arguido conhecia a identidade de todos os membros da organização criminosa. 


(SC. 2001, C.32, 8.27) 


http:/[laws.justice.gc.ca/en/c-46/text.html 


Estados Unidos da América 

Código dos Estados Unidos — Título 18 — Crimes e Processo Penal; Parte 1 — Crimes, 
Capítulo 19 — Conspiração 

Sec. 371. (Conspiração para a prática de uma infracção ou para defraudar os Estados 
Unidos). Caso duas ou mais pessoas conspirem, quer para cometer qualquer infracção contra 
os Estados Unidos, quer para defraudar os Estados Unidos, ou qualquer das suas agências seja 
de que maneira for e independentemente da finalidade, e uma ou mais dessas pessoas ajam 
tendo em vista alcançar o objectivo da conspiração, a cada uma delas será aplicada multa ao 
abrigo do presente título ou imposta pena de prisão de duração não superior a cinco anos, ou 
ambas. Se, contudo, a infracção, cuja prática seja o objecto da conspiração, constitua apenas 
uma contra-ordenação, a pena aplicável à conspiração não excederá a pena máxima aplicável 


à contra-ordenação em causa. 


Título 18 — Crimes e Processo Penal; Parte 1 — Crimes, Capítulo 96 — Organizações Corruptas e 
Influenciadas por Extorsão 

Sec. 1962. (Actividades proibidas) 

a) Será ilegal que qualquer pessoa que tenha recebido qualquer rendimento derivado, 
directa ou indirectamente, de uma actividade regular de extorsão ou da colecta de uma dívida 
ilegal em que tal pessoa tenha participado a título principal na acepção da secção 2 do título 18 
do Código dos Estados Unidos, utilize ou invista, directa ou indirectamente, qualquer parte 
desse rendimento, ou dividendos desse rendimento, na aquisição de qualquer participação ou 
no estabelecimento ou operação de qualquer empresa envolvida, ou cujas actividades afectem, 
o comércio interestadual ou externo. A aquisição de títulos mobiliários no mercado aberto 
para fins de investimento, e sem intenção de controlar ou participar no controlo da entidade 
emissora, ou de ajudar alguém a fazê-lo, não será considerada ilegal nos termos da presente 
subsecção caso os títulos mobiliários da entidade emissora detidos pelo comprador, membros 
da sua família imediata e seus cúmplices em qualquer actividade regular de extorsão ou de 
colecta de dívida ilegal não totalizem, no seu conjunto, um por cento dos valores mobiliários 
remanescentes de qualquer classe e não confiram, legalmente ou na prática, o poder de eleger 
um ou mais directores da entidade emissora. 

b) Será ilegal que qualquer pessoa, através de uma actividade regular de extorsão ou atra- 
vés da colecta de uma dívida ilegal, adquira ou mantenha, directa ou indirectamente, qualquer 
participação ou controlo em qualquer empresa envolvida, ou cujas actividades possam afectar, 
o comércio interestadual ou externo. 

c) Será ilegal que qualquer pessoa ao serviço de qualquer empresa envolvida, ou cujas 
actividades possam afectar, o comércio interestadual ou externo, ou a ela associada, dirija ou 
participe, directa ou indirectamente, na direcção dos negócios dessa empresa, através de uma 
actividade regular de extorsão ou da colecta de dívidas ilegais. 

d) Será ilegal que qualquer pessoa conspire a fim de violar qualquer das disposições das 
subsecções (a), (b) ou (c) da presente secção. 
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Sec. 1963. (Sanções penais) 

a) A quem violar qualquer disposição da secção 1962 do presente capítulo será aplicada 
multa ao abrigo do presente título ou imposta pena de prisão de duração não superior a 20 
anos (ou prisão perpétua caso a violação se baseie numa actividade de extorsão a que seja apli- 
cável uma pena máxima que inclua a prisão perpétua), ou ambas, e reverterá a favor dos 
Estados Unidos, independentemente de qualquer disposição da legislação estadual: 

1. qualquer participação que a pessoa tenha adquirido ou mantido em violação da secção 
1962; 

2. qualquer — (A) participação em; (B) garantia sobre; (C) reivindicação contra; ou (D) 
direito real ou obrigacional de qualquer tipo que confira qualquer fonte de influência 
sobre qualquer empresa que a pessoa tenha estabelecido, operado, controlado, diri- 
gido, ou em cuja direcção tenha participado, em violação da secção 1962; e 

3. quaisquer bens que constituam, ou derivem de, quaisquer receitas que a pessoa tenha 
obtido, directa ou indirectamente, da actividade de extorsão ou da colecta ilegal de 
dívida em violação da secção 1962. O tribunal, ao determinar a pena imposta a tal pes- 
soa deverá ordenar, para além de qualquer outra sanção imposta ao abrigo da pre- 
sente secção, que a pessoa transfira para os Estados Unidos a propriedade de quais- 
quer bens descritos na presente subsecção. Em substituição de qualquer multa auto- 
rizada pela presente secção, um arguido que obtenha lucros ou outras receitas da 
infracção poderá ser multado em montante não superior ao dobro do montante bruto 
dos lucros ou outras receitas. 

b) Entre os bens sujeitos a declaração de perda ao abrigo da presente secção, incluem-se: 

1. Bens imobiliários, incluindo tudo o que cresça, esteja afixado ou seja encontrado no 
solo; e 

2. Bens pessoais tangíveis e intangíveis, incluindo direitos, privilégios, interesses, rei- 


vindicações e garantias. 


Outras fontes de informação 


* Definição constante da Acção Comum da União Europeia de 1998 relativa à incriminação 
da “participação numa organização criminosa”: 

Artigo 1.º: “Para efeitos da presente acção comum, entende-se por “organização crimi- 
nosa” a associação estruturada de duas ou mais pessoas, que se mantém ao longo do tempo e 
actua de forma concertada, tendo em vista cometer infracções puníveis com pena privativa da 
liberdade ou medida de segurança privativa da liberdade cuja duração máxima seja de, pelo 
menos, quatro anos, ou com pena mais grave, quer essas infracções constituam um fim em si 
mesmas, quer um meio de obter benefícios materiais e, se for caso disso, de influenciar inde- 
vidamente a actuação de autoridades públicas. As infracções referidas no primeiro parágrafo 
incluem as mencionadas no artigo 2.º da Convenção Europol e no anexo dessa convenção que 
são passíveis de sanção no mínimo equivalente à prevista no primeiro parágrafo. 

Artigo 2.º da Acção Comum: “1. Com o objectivo de facilitar a luta contra as organizações 
criminosas, cada Estado-membro assume, nos termos do artigo 6.º, o compromisso de agir 
de modo a que um ou ambos os comportamentos a seguir descritos sejam passíveis de sanções 
penais efectivas, proporcionadas e dissuasoras: 

a) O comportamento de quem, intencionalmente e com conhecimento quer dos objecti- 

vos e da actividade criminosa geral da organização, quer da intenção da organização 


de cometer as infracções em causa, participar activamente: 
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[N-T.2] srexto integral * nas actividades de uma organização abrangidas pelo artigo 1.º, mesmo que não 


disponível on-line, em 


português, no endereço participe na prática propriamente dita das infracções em causa e, sob reserva dos 
http://europa.eu.int/eur- ' Nor ; a 
lexiprilptiojldat/r998/l 351. princípios gerais de direito penal do Estado-membro em causa, e mesmo que as 


35119981229ptoooro002.pdf. . , ns nã , ' E 
referidas infracções não sejam efectivamente cometidas, 


* noutras actividades da organização com pleno conhecimento de que a sua partici- 
pação contribui para a concretização das actividades criminosas da organização 
abrangidas no artigo 1.º; 

b) O comportamento de quem tiver acordado com uma ou mais pessoas levar a cabo 
uma actividade que, se executada, constitua a prática de infracções abrangidas pelo 


artigo 1.º, mesmo que não participe na execução da actividade propriamente dita.” 


(União Europeia (1998). Acção Comum relativa à incriminação da participação numa 
organização criminosa nos Estados-membros da União Europeia (JO L 351, de 21 de 
Dezembro de 1998 (98/733/JAD)"t-. 
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Capítulo 3 | Criminalização do branqueamento 
do produto do crime 





ARTIGO 6.º | Criminalização do branqueamento do produto do crime 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar, em conformidade com os princípios fundamentais do 
seu direito interno, as medidas legislativas e outras que considere necessárias para estabelecer 
como infracção penal, quando praticada intencionalmente: 

A) i) A conversão ou transferência de bens, quando o autor tem conhecimento de que 
esses bens são produto do crime, com o objectivo de ocultar ou dissimular a ori- 
gem ilícita dos bens ou ajudar qualquer pessoa envolvida na prática da infracção 
principal a furtar-se às consequências jurídicas dos seus actos; 

ii) A ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, dispo- 
sição, movimentação ou propriedade de bens ou direitos a eles relativos, sabendo 
o seu autor que esses bens são produto do crime; 

B) E, de acordo com os conceitos fundamentais do seu ordenamento jurídico: 

id) Aaquisição, a posse ou a utilização de bens, sabendo aquele que os adquire, pos- 
sui ou utiliza, no momento da recepção, que são produto do crime; 

ii) A participação em qualquer uma das infracções estabelecidas em conformidade 
com o presente artigo ou qualquer associação, conspiração, tentativa ou cumpli- 
cidade com vista à prática das mesmas, bem como a prestação de auxílio, assis- 
tência, facilitação e aconselhamento da prática dessas infracções. 

2. Para efeitos da aplicação do n.º 1 do presente artigo: 

A) Cada Estado Parte deverá procurar aplicar o n.º 1 do presente artigo ao maior número 
possível de infracções principais; 

B) Cada Estado Parte deverá considerar como infracções principais todos os crimes gra- 
ves tal como definidos no artigo 2.º da presente Convenção e as infracções estabele- 
cidas nos seus artigos 5.º, 8.º e 23.º. Os Estados Partes cuja legislação estabeleça uma 
lista de infracções principais específicas incluirão nesta, no mínimo, um conjunto 
abrangente de infracções relacionadas com grupos criminosos organizados; 

c) Para efeitos da alínea b), as infracções principais deverão incluir as infracções cometidas 
tanto dentro como fora da jurisdição do Estado Parte em causa. No entanto, as infrac- 
ções cometidas fora da jurisdição de um Estado Parte só constituirão infracção principal 
quando o acto correspondente constitua infracção penal à luz do direito interno do 
Estado em que tenha sido praticada e constitua infracção penal à luz do direito interno 
do Estado Parte que aplique o presente artigo se o crime aí tiver sido cometido 

D) Cada Estado Parte deverá enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas uma cópia ou 
descrição das suas leis destinadas a dar aplicação ao presente artigo e de qualquer 
alteração posterior; 

E) Se assim o exigirem os princípios fundamentais do direito interno de um Estado 
Parte, poderá estabelecer-se que as infracções enunciadas no n.º 1 do presente artigo 
não sejam aplicáveis às pessoas que tenham cometido a infracção principal; 

F) O conhecimento, a intenção ou a motivação, enquanto elementos constitutivos de 
uma infracção enunciada no n.º 1 do presente artigo, poderão inferir-se de circuns- 
tâncias factuais objectivas. 
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RTIGO 7.º | Medidas para combater o branqueamento de capitais 


1. Cada Estado Parte: 

A) Deverá instituir um regime interno completo de regulamentação e controlo dos ban- 
cos e das instituições financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outras 
entidades especialmente susceptíveis de ser utilizadas para fins de branqueamento 
de capitais, dentro dos limites da sua competência, a fim de prevenir e detectar qual- 
quer forma de branqueamento de dinheiro, sendo que nesse regime as exigências 
relativas à identificação de clientes, ao registo das operações e à notificação de ope- 
rações suspeitas devem ser consideradas essenciais. 

B) Deverá garantir, sem prejuízo da aplicação dos artigos 18.º e 27.º da presente 
Convenção, que as autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, 
detecção e repressão e outras autoridades responsáveis pelo combate ao branquea- 
mento de dinheiro (incluindo, quando tal esteja previsto no seu direito interno, as 
autoridades judiciais), tenham a capacidade de cooperar e trocar informações a nível 
nacional e internacional, em conformidade com as condições definidas no direito 
interno, e, para esse fim, considerará a possibilidade de criar um serviço de infor- 
mação financeira que funcione como centro nacional de recolha, análise e difusão de 
informação relativa a eventuais actividades de branqueamento de capitais. 

2. Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de aplicar medidas viáveis para 
detectar e vigiar os movimentos transfronteiriços de numerário e de títulos negociáveis, no res- 
peito pelas garantias relativas à legítima utilização da informação e sem restringir, por qualquer 
forma, a circulação de capitais lícitos. Estas medidas poderão incluir a exigência de que os parti- 
culares e as entidades comerciais notifiquem as transferências transfronteiriças de quantias ele- 
vadas em numerário e títulos negociáveis. 

3. Ao instituírem, nos termos do presente artigo, um regime interno de regulamentação e 
controlo, e sem prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da presente Convenção, todos os 
Estados Partes são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes adoptadas pelas 
organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater o branqueamento de capitais. 

4. Os Estados Partes deverão diligenciar no sentido de desenvolver e promover a coopera- 
ção à escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os serviços 
de detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira, a fim de combater o bran- 








queamento de capitais. 





Introdução 
O problema do branqueamento de capitais 


Muitas das actividades dos grupos criminosos organizados internacionais visam a acumulação 
de riqueza através de meios ilegais, tais como o tráfico de droga, o contrabando e a fraude. Para 
poder tirar partido destas actividades, tais grupos têm necessidade de ocultar a origem ilícita dos 
seus fundos. Este fenómeno designa-se por branqueamento de capitais, cuja definição técnica con- 
siste na ocultação ou disfarce da origem ilícita dos produtos do crime. A medida que se intensifi- 
cam os esforços nacionais e internacionais para privar os criminosos dos seus proventos ilícitos, os 
grupos criminosos organizados têm vindo, cada vez mais, a tentar converter tais ganhos em bens 


aparentemente legítimos. Fazem-no através da colocação dos seus fundos no sistema financeiro, 
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[13] vide artigos 12.º, 13.º e 
14.º relativos à perda e apreen- 
são dos produtos do crime. 


de diversas transacções destinadas a dissimular a origem do dinheiro e fazer perder-lhe o rasto e da 
integração do dinheiro na economia legítima através de transacções aparentemente legítimas. 

As consequências negativas do branqueamento de capitais são inumeráveis. Apesar da inexis- 
tência de estimativas precisas, é certo que uma quantidade apreciável de bens de origem ilegal 
penetram nas economias, grandes e pequenas. Em consequência disto, a influência e o poder dos 
grupos criminosos organizados aumentam, na exacta medida em que o controlo e a integridade do 
governo e das principais instituições públicas ficam comprometidos. Se não for controlado, o 
branqueamento de capitais pode comprometer a integridade dos sistemas político e judicial, bem 
como a estabilidade dos sectores financeiros nacionais ou internacionais. Pode também corromper 
o funcionamento das empresas e mercados legítimos, interferir nas políticas económicas e outras, 
distorcer as condições de mercado e, em última análise, originar graves riscos sistémicos. Por 
exemplo, mesmo que apenas algumas instituições financeiras isoladas estejam envolvidas no bran- 
queamento de capitais, esta actividade pode comprometer a integridade das suas funções até a um 
ponto de colapso, o que pode dar origem a graves crises financeiras, em especial nos países relati- 
vamente pequenos. 

No contexto da globalização, os criminosos tiram partido da facilidade de movimentação de 
capitais, dos progressos tecnológicos, do aumento da mobilidade de pessoas e bens, bem como da 
significativa diversidade de disposições jurídicas nas diversas jurisdições. Em resultado de tudo 
isto, os bens podem ser transferidos muito rapidamente de local para local e, através da exploração 
das assimetrias jurídicas existentes, aparecer finalmente como bens legítimos que ficam então à 
disposição de perigosos criminosos e associações de malfeitores em qualquer parte do mundo. 
Estes bens podem ser utilizados para novas operações criminosas, para recompensar crimes ante- 


riores e podem constituir um incentivo para crimes futuros. 


Razão de ser destes artigos 


O problema do branqueamento de capitais exige claramente uma solução a nível internacio- 
nal. É fundamental que os diversos países e regiões tentem harmonizar os seus métodos, normas e 
sistemas jurídicos relativamente a este crime, de forma a possibilitar a cooperação mútua no 
âmbito do controlo da lavagem internacional dos produtos do crime. As jurisdições com poucos ou 
nenhuns mecanismos de controlo facilitam a tarefa dos branqueadores de capitais. Assim, a 
Convenção prevê normas mínimas a que todos os países devem aderir enquanto parte dos seus 
esforços para controlar os produtos do crime. As disposições da Convenção em matéria de perda, 
apreensão e congelamento de bens constituem importantes medidas conexas". 

O combate ao branqueamento de capitais constitui parte importante da luta contra as formas 
graves de criminalidade organizada transnacional. Uma das principais motivações dos grupos cri- 
minosos organizados internacionais é o ganho material. Por isso, privá-los desses ganhos é funda- 
mental. Atacar os lucros e as finanças dos grupos criminosos reduz os incentivos à participação em 
tais actividades e compromete a respectiva capacidade operacional, crescimento e expansão. Para 
além disso, o combate ao branqueamento de capitais contribui também para a preservação da inte- 
gridade das instituições financeiras, formais e informais, e para a protecção do regular funciona- 
mento do sistema financeiro internacional no seu conjunto. 

A Convenção reconhece a estreita ligação entre o crime organizado e o branqueamento de 
capitais e baseia-se em iniciativas anteriormente adoptadas a nível internacional para lhes por fim. 
Estas iniciativas tentaram combater tais fenómenos através de uma combinação de medidas repres- 
sivas e preventivas, e a Convenção segue o mesmo modelo. Relativamente à repressão do bran- 
queamento de capitais, cerca de 167 Estados são já Partes na Convenção das Nações Unidas Contra 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS Er TR 


81. Instituir a 
concessão 
gratuita das 
certidões de 
nascimento e 
de óbito para 
todos os 
cidadãos. 


80. Lançar 
uma 
campanha 
nacional, 
envolvendo 
Estados e 
Municípios, 
com o 
objetivo de 


dotar todos os 
cidadãos, num 


prazo de um 
ano, dos 
documentos 
fundamentais 
de cidadania, 
tais como 
certidão de 
nascimento, 
carteira de 
identidade, 
carteira de 
trabalho, 
título de 
eleitor e 
certificado de 
alistamento 
militar (ou 


políticas públicas 
contrárias aos 
direitos 
humanos. 


10. Garantir o 
acesso gratuito e 
universal ao 
registro civil de 
nascimento e ao 
assento de óbito. 


Deliberações 
Conferência NSsiendl 
Direitos Humanos 


Promover a 


dis 


imediata 


implementação do Plano 
Nacional de Registro Civil 
de nascimento e difundir 
municípios e 


para 
estados. 





trabalho em [= Si, permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei 9534/97 dispõe sobre a gratuidade universal do Registro Civil de Nascimento e de Óbito bem como 
da primeira certidão, e a gratuidade de segundas vias para os reconhecidamente pobres. A Lei 10.169/2000 remeteu aos 
estados a regulamentação das formas de ressarcimento dos atos gratuitos de cidadania aos órgãos registradores privados. Há 
informação de que 18 unidades da Federação ainda não regulamentaram essa Lei. Há denúncias do não cumprimento dessa 
lei em algumas localidades, sobretudo nas regiões Norte e Centro Oeste. 


A SEDH em articulação com os parceiros da Mobilização Nacional para o Registro Civil de Nascimento (2003 a 2007) e do 
Plano Social Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica (2007 a 2010), realizou o lançamento anual da 
campanha nacional de mídia voltada para o RCN e a DB e com a realização de um conjunto de ações articuladas com vistas a 
erradicar o subregistro de nascimento e ampliar o acesso aos principais documentos básicos (CPF, RG e CTPS). 


Essa meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011 como parte do “Programa Direitos Humanos, Direitos 
de Todos”. Trata-se da ação “Apoio à Mobilização para o Registro Civil de Nascimento e Fornecimento de 
Documentação Civil Básica (documento emitido/unidade) - Operações Especiais”. A ação visa a difundir a 
importância e a gratuidade do registro de nascimento a partir da mobilização de instituições públicas e privadas que tenham 
competência ou interesse na questão, bem como pelo apoio aos Estados, Municípios e associações de cartórios para garantir o 
acesso de todos os brasileiros ao primeiro documento de cidadania. Além disso, serão apoiadas ações de fornecimento de 
outros documentos civis básicos (como o RG, CPF, CTPS, Título de Eleitor, entre outros) por meio de mutirões itinerantes de 
cidadania, ou com atividades pontuais em algumas localidades do país. 


Estão apresentados os resultados de emissão de documentação pelo Programa Balcão de Direitos, a que se refere esse 
produto: Certidão de nascimento, casamento e óbito; carteira de identidade (RG); título de eleitor; carteira de trabalho e 
previdência social (CTPS); registro administrativo tardio indígena; registro de pescador. O resultado muito maior que o 
previsto em 2007 se deve ao fato de que em 2006 o número de documentação emitida pelo Balcão de Direitos foi baixo pela 
ênfase dada, naquele ano, às ações de mediação de conflito, e em 2007 o foco prioritário foi dado à emissão de 
documentação civil. Quanto à mobilização nacional para o registro civil de nascimento, essa estimulou e orientou para a 
emissão de registro civil em todo o país com ênfase na Amazônia. Não é possível apresentar o indicador de sub-registro de 
nascimento dos nascidos vivos do ano 2007 - dado estatístico base para aferir o sucesso da mobilização nacional, devido ao 
fato de que essa taxa somente será disponibilizada pelo IBGE em dezembro de 2008. O registro de nascimento é condição 
para obter qualquer outra documentação e a mobilização nacional para o registro civil de nascimento vem contribuindo nesse 
sentido, com ênfase especial, em 2007, no registro civil dos povos indígenas. Os dados do IBGE referentes ao ano de 2006, 
divulgados em dezembro de 2007 indicaram que 2.799.128 crianças nascidas vivas foram registradas no primeiro ano de 
vida, sendo que 408.980 crianças não foram registradas (12,7%). O indicador de 2002 era de 20,9% de subregistro. 


(Fonte: Relatório de Gestão da SEDH, 2007). 


Obs. As informações acima respondem também a meta 80 do PNDH I, com exceção do certificado de alistamento militar (ou 
certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação), que não foi priorizado como documentação civil básica. 


PERSPECTIVAS: 
- Efetivação plena das leis 9534/97 e 10.169/2000. 
- Execução integral do Plano Social de Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica - PSRCNDB até 2010. 


[14] Convenção das Nações 
Unidas Contra o Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas, 
aberta à assinatura a 20 de 
Dezembro de 1988. Conforme 
é referido mais adiante (sob o 
título “Infracções Principais”), 
convenções internacionais 
mais recentes alargaram a 
obrigação de criminalizar o 
branqueamento de capitais a 
outros crimes para além 
deste; vide também a 
Conferência Ministerial 
Mundial sobre Criminalidade 
Organizada Transnacional, 
realizada em Nápoles em 
Novembro de 1994; a Sessão 
Especial da Assembleia Geral 
das Nações Unidas realizada 
em Nova Iorque em Junho de 
1998; o Grupo de Acção 
Financeira (GAFI) da OCDE, 
no endereço 
http://wwwr.oecd.org/fatf]; o 
Grupo Ásia Pacífico; o GAFI 
das Caraíbas; a Declaração de 
Princípios do Comité de 
Basileia sobre Regulação 
Bancária e Práticas de 
Supervisão; o Conselho da 
Europa; e a União Europeia. 


[15] videa Convenção 
Internacional para a 
Eliminação do Financiamento 
do Terrorismo (2000), no 
endereço 
http://www.unodc.org/unodc/ 
resolution 2000-02- 

25 L.html; vide também a 
resolução do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas 
1373 de 28 de Setembro de 
2001, S/RES/1373 (2001). 


[N-T.3] à versão portuguesa 
oficial da Convenção 
Internacional para a 
Eliminação do Financiamento 
do Terrorismo está disponível 
no endereço 

http://www. gdde.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/onu/rar-ng1-2002ter- 


rorismo.html. 


[16] videtambém os artigos 
12.º, 13.º e 14.º relativos à 
perda e apreensão dos produ- 
tos do crime. 


B7 A adopção destas medi- 
das foi recomendada pelo 
Grupo de Acção Financeira 
sobre o Branqueamento de 
Capitais (GAFI) e organismos 
regionais análogos. 


[18] videem particular a 
Convenção Internacional para 
a Eliminação do 
Financiamento do 
Terrorismo, que contém dis- 
posições detalhadas em maté- 
ria de branqueamento de capi- 
tais e as Oito Recomendações 
Especiais do GAFI sobre o 
Financiamento do 
Terrorismo. 


o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas (“Convenção de Viena”), a qual 
impõe a criminalização do branqueamento de capitais no contexto do tráfico de droga. Muitas ini- 
ciativas regionais e iniciativas adoptadas no âmbito das Nações Unidas tentaram combater estes 
problemas, centrando-se em determinados crimes ou áreas geográficas em particular”. Um 
esforço semelhante tem vindo a ser feito quanto ao financiamento do terrorismo", 

A criminalização não só permite às autoridades nacionais organizar a detecção, repressão da 
infracção e a instauração de processos judiciais relativamente à mesma, como proporciona também 
uma base jurídica para a cooperação internacional entre a polícia e as autoridades judiciais e admi- 
nistrativas dos diferentes países, nomeadamente nos domínios do auxílio judiciário e da extradição. 
Em consequência das iniciativas tomadas a nível interno ou internacional, muitos países dispõem 
já de legislação em matéria de branqueamento de capitais. Contudo, muitos Estados limitam as 
infracções visadas ao tráfico de droga e a um pequeno número de outros crimes. 

A Convenção exige o alargamento desta lista “ao maior número possível de infracções princi- 
pais”, incluindo as previstas na Convenção e nos Protocolos, a “um conjunto abrangente de infrac- 
ções relacionadas com grupos criminosos organizados” e a todos os crimes graves (artigo 6.º, 
n.º 2, alíneas a) e b)). 

Um dos aspectos mais críticos do branqueamento de capitais é a colocação dos fundos ilícitos 
no sistema financeiro. Uma vez que isto seja conseguido, identificar a origem dos bens torna-se 
muito mais difícil ou mesmo impossível. Impedir que os grupos criminosos organizados dêem este 
primeiro passo e desenvolver a capacidade necessária para controlar o movimento dos bens são, 
pois, questões fundamentais. A cooperação e a harmonização internacionais são, mais uma vez, 
indispensáveis. 

Por estas razões, o artigo 7.º da Convenção introduz medidas adicionais destinadas a prevenir tais 
actividades!" e a conseguir o auxílio das instituições financeiras e outras entidades com o objectivo de 
impedir a introdução de fundos ilícitos no sistema financeiro, detectar transacções que possam ter ori- 
gem criminosa e facilitar a identificação da origem dos fundos envolvidos em tais transacções"”, 

Os Estados devem adoptar e integrar na sua infra-estrutura financeira determinadas medidas, 
tais como procedimentos destinados a permitir a identificação dos clientes por parte das institui- 
ções financeiras, a manutenção de registos e a comunicação de operações suspeitas às autoridades 
nacionais. Estes procedimentos deverão fazer parte de um regime global de regulação, o que faci- 
litará as necessárias relações de cooperação a nível interno e internacional. Muitos países estabele- 
ceram “agências de informação financeira” a fim de recolher, analisar e partilhar informação rele- 
vante, de forma eficaz, conforme necessário e de acordo com a sua legislação. Solicita-se aos 
Estados Partes que considerem a possibilidade de estabelecer tais unidades, o que implica uma 
mais substancial afectação de recursos. 

A Convenção insta os Estados Partes “a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes 
adoptadas pelas organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater o branquea- 
mento de capitais”. Desde a entrada em vigor da Convenção de Viena em 1990, outras convenções 
e iniciativas têm vindo a tentar reforçar a cooperação internacional no combate ao branqueamento 
de capitais, a nível global e regional. Entre elas encontram-se o estabelecimento do Grupo de Acção 
Financeira Internacional (GAFI) em 1990 e a Convenção relativa ao Branqueamento, Detecção, 
Apreensão e Perda dos Produtos do Crime do Conselho da Europa (Convenção de Estrasburgo). 
Recentemente, o financiamento do terrorismo tem vindo a emergir como área de preocupação e 
foram empreendidos esforços a nível internacional para criminalizar tais actividades e evitar a uti- 
lização dos sistemas financeiros para esses fins. As medidas preventivas baseiam-se em legislação 
de combate ao branqueamento de capitais"), 

Os Estados devem rever as disposições relativas ao branqueamento de capitais já em vigor na 
sua ordem interna a fim de assegurar a compatibilidade das mesmas com estes artigos, bem como 
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[19] por exemplo, tais medi- 
das permitirão aos Estados 
cumprir o disposto na resolu- 
ção 1373 (2001) do Conselho 
de Segurança das Nações 
Unidas, sobre o financia- 
mento do terrorismo. Vide 
também os desenvolvimentos 
ocorridos no seio do GAFI, 
que vão no mesmo sentido, 
em http:/lwww.fatf- 
gafi.org/TerFinance fr.htm. 


com os artigos que versam sobre a identificação, perda e apreensão dos produtos do crime (artigos 


12.º a I4.º) e cooperação internacional (artigos 16.º a 19.º, 26.º e 27.º). Ao proceder a essa revisão, 


os Estados podem aproveitar a oportunidade para por em prática medidas e directrizes constantes 


de outras convenções e iniciativas internacionais actualmente em curso", 


Resumo dos principais requisitos 


Artigo 6.º 


Exige que os Estados Partes estabeleçam as seguintes infracções: 


Conversão ou transferência de bens que constituam “produto do crime” (artigo 6.º, n.º 1, 
alínea a) (1). 

Ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, disposição, movi- 
mentação ou propriedade de bens que constituam “produto do crime” (artigo 6.º, n.º 1, 


alínea a) (ii). 


De acordo com os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico interno, os Estados 


deverão também criminalizar: 


A aquisição, a posse ou a utilização de bens que constituam “produto do crime” (artigo 
6.º, n.º 1, alínea b) (1). 

A participação em qualquer uma das infracções acima referidas ou qualquer associação, 
conspiração, tentativa ou cumplicidade com vista à prática das mesmas, bem como a pres- 
tação de auxílio, assistência, facilitação e aconselhamento da prática dessas infracções 


(artigo 6.º, n.º 1, alínea b) (ii). 


Artigo 7.º 


Este artigo impõe aos Estados Partes a adopção de medidas adicionais. Ou seja, os Estados 


Partes têm a obrigação de: 


Instituir um regime de regulamentação e controlo dos bancos e instituições financeiras 
não bancárias que ponha em destaque os requisitos de identificação dos clientes, manu- 
tenção de registos das operações e notificação das operações suspeitas. 

Garantir que as autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, aplicação 
da lei e outras tenham a capacidade de cooperar e partilhar informação a nível interno e 
internacional. 

Desenvolver e promover a cooperação, à escala mundial, regional, sub-regional e bilate- 
ral, entre as autoridades judiciais, os serviços de aplicação da lei e as autoridades de regu- 


lação financeira. 


Requisitos obrigatórios 


A Convenção define “produto do crime” da seguinte forma: “os bens de qualquer tipo, resul- 


tantes ou obtidos, directa ou indirectamente, da prática de uma infracção” (artigo 2.º, alínea e)). 


“Bens” significa “activos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis 
, , , 


ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a propriedade ou outros 


direitos sobre os referidos activos” (artigo 2.º, alínea d)). 
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Do] vide Notas interpre- 
tativas, A/55/383/Add.1, 
parágrafo 10. 


Bi) vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 9. 


[22] Exceptuando a definição 
de infracções principais, a lin- 
guagem utilizada no n.º 1 do 
artigo 6.º é semelhante à lin- 
guagem utilizada nas disposi- 
ções correspondentes da 
Convenção das Nações 
Unidas Contra o Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas. 


[23] Notas interpretativas, 
A/55/383/Add.1, parágrafo 11. 


As expressões “branqueamento do produto do crime” ou “branqueamento de capitais” devem 
ser consideradas sinónimas"), 

Quando a Convenção refere a exigência de adoptar “medidas legislativas e outras” (artigo 6.º, 
n.º 1), isto significa que algumas das medidas têm de ser introduzidas por lei. As “outras” medidas 
são suplementares e podem ser introduzidas por acto administrativo ou de outro tipo". 

As disposições de cada artigo serão analisadas separadamente, sob os subtítulos “criminali- 


zação” e “medidas preventivas”. 


Criminalização (artigo 6.º) 


a. As infracções 
O artigo 6.º da Convenção exige que cada Estado Parte estabeleça as quatro infracções seguin- 
tes relativas ao branqueamento de capitais, “em conformidade com os princípios fundamentais do 


» « 


seu direito interno”, “quando praticada[s] intencionalmente”?2, 

Conversão ou transferência do produto do crime 

A primeira infracção relacionada com o branqueamento de capitais consiste na “conversão ou 
transferência de bens, quando o autor tem conhecimento de que esses bens são produto do crime, 
com o objectivo de ocultar ou dissimular a origem ilícita dos bens ou ajudar qualquer pessoa envol- 
vida na prática da infracção principal a furtar-se às consequências jurídicas dos seus actos” (artigo 
6.º, n.º 1, alínea a) (1). Os Estados têm a obrigação de adoptar medidas legislativas e outras a fim 
de estabelecer tal infracção. 

Os termos “conversão ou transferência” incluem situações em que os bens financeiros são 
convertidos de uma forma ou de um tipo para outro (por exemplo, através da utilização de dinheiro 
ilicitamente obtido na aquisição de bens imobiliários ou da venda de bens imobiliários ilicitamente 
adquiridos), bem como situações em que os mesmos bens são transferidos de determinado local 
ou jurisdição para outro ou de uma conta bancária para outra. 

Relativamente aos elementos psicológicos do crime, a conversão ou transferência deverá ser 
intencional, o arguido deve ter conhecimento, no momento da conversão ou transferência, de que os 
bens em causa constituem produto de crime e os actos devem ser praticados com o objectivo, ou de 
ocultar/dissimular a sua origem criminosa (por exemplo, ajudando a evitar que sejam descobertos) 
ou de ajudar alguém a furtar-se à responsabilidade penal pelo crime que deu origem a esse produto. 

Como quaisquer outras medidas preconizadas pela Convenção, estas são apenas requisitos míni- 
mos; os Estados são livres de adoptar “medidas mais estritas ou mais rigorosas” (artigo 34.º, n.º 3). 

As Notas interpretativas declaram que as expressões “ocultar ou dissimular” e “ocultação ou 
dissimulação” (utilizada no parágrafo seguinte) devem ser lidas no sentido de abranger o impedi- 
mento da descoberta da origem ilícita dos bens"). Esta Nota interpretativa aplica-se aos quatro 


actos a criminalizar ao abrigo do artigo 6.º, n.º 1, alíneas a) e b). 


Ocultação ou dissimulação do produto do crime 

A segunda infracção relacionada com o branqueamento de capitais consiste na “ocultação ou 
dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou proprie- 
dade de bens ou direitos a eles relativos, sabendo o seu autor que esses bens são produto do crime” 
(artigo 6.º, n.º 1, alínea a) (ii)). 

Os elementos constitutivos desta infracção têm um âmbito bastante lato, abrangendo a “ocul- 
tação ou dissimulação” de praticamente todos os aspectos dos bens e informação a eles relativa. 

Neste caso, e no que diz respeito aos elementos psicológicos exigidos, a “ocultação ou dissi- 
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[24] As Notas interpretativas 
explicam que a ocultação da 
origem ilícita está incluída, 
mas que a ocultação para 
outros fins, ou os casos em 
que nenhuma finalidade 
tenha sido apurada, devem 
também ser incluídos 
(Alss/383/Add.1, 

parágrafo 11). 


[2s] Vide Notas interpretati- 
vas, A/55/383/Add.1, parágra- 
fos 7o e 95 e A/55/383/Add.3 
(Notas ao Protocolo sobre 
Armas de Fogo), parágrafo 6. 


mulação” deve ser intencional e o arguido deve ter conhecimento, no momento da prática do acto, 
de que os bens em causa são produto de crime. Este elemento psicológico é menos exigente do que 
o previsto relativamente à infracção anterior. Nesta conformidade, os legisladores não devem exi- 
gir a prova de que a ocultação ou dissimulação tinha por objectivo impedir a localização do bem ou 
ocultar a sua verdadeira origem", 

As duas últimas infracções relativas ao branqueamento de capitais deverão ser estabelecidas “de 


acordo com os conceitos fundamentais” do ordenamento jurídico interno do Estado Parte em causa. 


Aquisição, posse ou utilização de produtos do crime 

A terceira infracção consiste no seguinte: “a aquisição, a posse ou a utilização de bens, 
sabendo aquele que os adquire, possui ou utiliza, no momento da recepção, que são produto do 
crime” (artigo 6.º, n.º 1, alínea b) (i)). Esta norma reflecte exactamente as disposições das sub-alí- 
neas (i) e (ii) do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), na medida em que estas impõem a responsabilização dos 
fornecedores de produtos ilícitos, ao passo que o presente parágrafo impõe a responsabilização dos 
receptores que adquirem, possuem ou utilizam tais bens. 

Os elementos psicológicos são os mesmos que os estipulados para a infracção prevista no 
artigo 6.º, n.º 1, alínea a) (i): tem de haver a intenção de adquirir, possuir ou utilizar, e o arguido tem 
de ter tido conhecimento, no momento dos factos, de que os bens constituem produto do crime. 


Participação em qualquer uma das infracções estabelecidas em conformidade com o presente artigo ou 
qualquer associação, conspiração, tentativa ou cumplicidade com vista à prática das mesmas, bem como a 
prestação de auxílio, assistência, facilitação e aconselhamento da prática dessas infracções 

O quatro conjunto de infracções diz respeito à “participação em qualquer uma das infracções 
estabelecidas em conformidade com o presente artigo ou qualquer associação, conspiração, tenta- 
tiva ou cumplicidade com vista à prática das mesmas, bem como a prestação de auxílio, assistên- 
cia, facilitação e aconselhamento da prática dessas infracções” (artigo 6.º, n.º 1, alínea b) (ii)). 

O significado de “tentativa” não está definido nas Notas interpretativas da Convenção. 
Contudo, as notas relativas às disposições do Protocolo, as quais prevêem a obrigação de crimina- 
lizar a tentativa, foram redigidas mais tarde e indicam que a tentativa “é entendida em determina- 
dos países como compreendendo tanto os actos perpetrados em preparação do crime como os que 
são levados a cabo na tentativa frustrada de cometer o crime, caso tais actos sejam considerados 
culposos ou puníveis nos termos do direito interno”), 

Os Estados Partes devem ter em conta o modo como estas infracções auxiliares são tratadas 
pelo seu direito interno e assegurar que as mesmas se apliquem às restantes infracções estabeleci- 
das em conformidade com o presente artigo. 

O conhecimento, a intenção ou a motivação, enquanto elementos constitutivos destas infracções, 
“poderão inferir-se de circunstâncias factuais objectivas” (artigo 6.º, n.º 2, alínea f)). Os legisladores 
deverão certificar-se de que as normas em matéria de prova permitem tal inferência relativamente ao 
estado mental da pessoa, em vez de exigirem prova directa, como a confissão, para que se considere 
provado tal estado mental (vide também, mais adiante, a secção relativa às questões facultativas). 

A Convenção exige que os legisladores considerem cuidadosamente a gravidade destas infrac- 
ções, ao determinar as adequadas sanções aplicáveis aos infractores (artigo II.º, n.º 1) e que fixem 
um prazo de prescrição prolongado — particularmente quando os presumíveis autores da infracção 
se subtraem à justiça (artigo 11.º, n.º 5). 

A Convenção, contudo, deixa aos Estados a tipificação das infracções previstas no presente 
artigo e a aplicação das suas normas internas relativas aos meios legais de defesa e outros princí- 
pios jurídicos. As infracções previstas na Convenção serão “objecto de procedimento judicial e 
punidas de acordo com” o direito interno do Estado Parte em causa (artigo I1.º, n.º 6). 
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[26] para efeitos de definição 
das infracções relativas ao 
branqueamento de capitais, 
os bens envolvidos consti- 
tuem “produto do crime”. 
Pelo contrário, as disposições 
em matéria de perda e apreen- 
são aplicam-se aos “instru- 
mentos”, bem como aos pro- 
dutos do crime; isto é, a bens 
utilizados ou destinados a ser 
utilizados na prática do crime 
(artigo 12.º, n.º 1, alínea b)). 


Bl cr artigo 6.º da 
Convenção de 1990 do 
Conselho da Europa e 
Recomendação 5 do GAFI 
(1990); outras fontes serão 
mencionadas mais adiante. 


[8] vide artigo 1.º, n.ºs 2€3 
de cada um dos Protocolos. O 
conceito de “crime grave” 
encontra-se definido no artigo 
2.º, alínea b) da Convenção 
como “um acto que constitua 
uma infracção punível com 
uma pena privativa de liber- 
dade não inferior a quatro 
anos ou com pena superior”. 


[29] Notas interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 12. 


(80) Esta é uma diferença rela- 
tivamente à Convenção rela- 
tiva ao Branqueamento, 
Detenção, Apreensão e Perda 
dos Produtos do Crime, de 
1990, cujo artigo 6.º, n.º 2 
estabelece que “o facto de a 
infracção principal ser ou não 
da competência das jurisdi- 
ções penais da Parte não é 
tomado em consideração”. 


[1] Por vezes esta prática 

é designada “auto-branquea- 
mento”. A Convenção de 
Viena de 1988 é omissa 
quanto a este ponto. 

A Convenção de Estrasburgo 
de 1990 permite que os 
Estados Partes estabeleçam 
que as infracções relativas ao 
branqueamento de capitais 
não se apliquem às pessoas 
que tenham cometido a 
infracção principal (artigo 6.º, 
n.º 2, alínea b)). 


Deverá salientar-se mais uma vez que, embora o branqueamento de capitais deva envolver 
componentes de transnacionalidade e crime organizado para que a Convenção se aplique, 
nenhum desses aspectos deverá constituir elemento do crime nos termos do direito interno 
(artigo 34.º, n.º 2). 

Os Estados Partes deverão fornecer cópias das suas leis que dão cumprimento às disposições 
do presente artigo (bem como de quaisquer subsequentes alterações a tais leis), ou uma descrição 
das mesmas, ao Secretário-Geral das Nações Unidas. Estes materiais devem ser enviados ao 


Escritório contra Drogas e Crime (artigo 6.º, n.º 2, alínea d)). 


b. Infracções principais 

A Convenção define “infracção principal” como “qualquer infracção de que derive um produto 
que possa passar a constituir o objecto de” qualquer das infracções relativas ao branqueamento de 
capitais previstas no artigo 6.º (artigo 2.º, alínea h))?9, 

Muitos países dispõem já de legislação em matéria de branqueamento de capitais, mas exis- 
tem muitas diferenças na definição de infracções principais. Alguns Estados restringem as infrac- 
ções principais ao tráfico de droga, ou ao tráfico de droga e um pequeno número de outros crimes. 
Outros Estados consagram uma lista exaustiva de infracções principais na sua legislação interna. 
Outros ainda definem infracção principal de forma genérica, de forma a incluir todos os crimes, ou 
todos os crimes graves, ou todos os crimes puníveis com pena a partir de um determinado limite. 

O artigo 6.º, n.º 2, alínea a) exige que as infracções relativas ao branqueamento de capitais 
sejam aplicáveis “ao maior número possível de infracções principais”, O parágrafo seguinte exige 
que se considerem infracções principais todas as infracções estabelecidas na Convenção e nos Pro- 
tocolos (de que os Estados sejam ou considerem a possibilidade de se tornarem Partes), bem como 
todos os “crimes graves” (artigo 6.º, n.º 2, alínea b))?º, 

Os Estados que restrinjam a aplicação das medidas de combate ao branqueamento de capitais 
a uma lista exaustiva de infracções principais deverão alterar essa lista em conformidade e, “no 
mínimo”, incluir nela “um conjunto abrangente de infracções relacionadas com grupos criminosos 
organizados” (artigo 6.º, n.º 2, alínea b)). Uma Nota interpretativa acrescenta que a expressão 
“relacionadas com grupos criminosos organizados” se destina a indicar “actividades criminosas do 
tipo daquelas em que os grupos criminosos se envolvem”Eº), 

As infracções principais podem não ser unicamente infracções cometidas no território do 
Estado que aplica a Convenção. Os Estados devem prever a inclusão de infracções cometidas nou- 
tras jurisdições, desde que a conduta em causa constitua crime no local onde foi cometida, bem 
como no território do Estado que aplica a Convenção (artigo 6.º, n.º 2, alínea c)). Por outras pala- 


vras, exige-se a dupla incriminação”º, 


c. Casos em que a infracção principal e a infracção relativa ao branqueamento de capitais não se podem aplicar 
ao mesmo indivíduo 

As constituições ou princípios jurídicos fundamentais de alguns Estados não permitem a ins- 
tauração de processo penal e a punição de um infractor pela infracção principal e pela lavagem dos 
produtos da mesma infracção, em simultâneo (por exemplo, a Suécia). A Convenção reconhece este 
facto e permite que as infracções relativas ao branqueamento de capitais não sejam aplicáveis às 
pessoas que tenham cometido a infracção principal, mas só nos países cujos princípios fundamen- 
tais do respectivo direito interno assim o exijam (artigo 6.º, n.º 2, alínea e))”. 

Uma Nota interpretativa declara que, durante as negociações da Convenção, os Estados que 
não permitem a instauração de acção judicial e a punição de uma pessoa pela infracção principal e 
pela infracção relativa ao branqueamento de capitais, em simultâneo, “confirmaram que não recu- 


sam a extradição, o auxílio judiciário ou a cooperação para efeitos de perda de bens unicamente 
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[52] Al55/383/Add.1, pará- 
grafo 13. Vide artigos 12.º, 
13.º, 16.º e 18.º da Convenção. 


[53] Os requisitos 

da Convenção relativamente 
à identificação, detecção 

e apreensão de produtos 

do crime e outros bens 
ligados ao crime fazem 
também parte das medidas 
preventivas gerais necessárias 
a um combate eficaz ao bran- 
queamento de capitais 
(artigos 12.º a 14.º). 


pelo facto de o pedido se basear numa infracção relativa ao branqueamento de capitais cujo autor 
tenha igualmente cometido a infracção principal”52, 


Medidas preventivas (artigo 7.º) 


O artigo 7.º enuncia uma série de medidas — algumas obrigatórias, outras baseadas nos 
“melhores esforços”, outras ainda facultativas — que se destinam a garantir que os Estados Partes 
disponham de um regime jurídico e administrativo completo de prevenção e detecção do bran- 
queamento de capitais. O objectivo geral consiste em instituir um regime abrangente que facilite a 
identificação das actividades de branqueamento de capitais e promova o intercâmbio de informa- 
ção entre uma série de autoridades que se dedicam ao combate a este fenómeno. Exige-se que as 
instituições financeiras (e outras entidades designadas) adoptem medidas destinadas a evitar a 
introdução dos fundos de origem criminosa no sistema financeiro e disponibilizem os meios 
necessários para identificar e detectar a origem desses fundos caso os mesmos hajam já sido intro- 
duzidos no sistema financeiro, bem como para os relacionar com os respectivos proprietários a fim 
de facilitar a apreensão e instauração de processo judicialB”. 
Para os países que não participam actualmente no trabalho do Grupo de Acção Financeira 
(GAFI) ou organizações análogas de combate ao branqueamento de capitais (vide a explicação do 
parágrafo 3, infra), estas obrigações legislativas, regulamentares e administrativas podem levar 
mais tempo a por em prática do que para os Estados que tenham já estabelecido estruturas de com- 
bate ao branqueamento de capitais. Por exemplo, as medidas exigidas pelo presente artigo têm de 
ser integradas na infra-estrutura financeira geral de cada país. Assim, o tempo necessário para a 
aplicação destas medidas dependerá, em larga medida, da natureza e complexidade das instituições 
financeiras locais, bem como do seu grau de envolvimento em transacções transfronteiriças. Neste 
processo, a atenção deverá centrar-se no contexto específico e nas vulnerabilidades de cada jurisdi- 
ção. Nos países que não hajam ainda adoptado estas medidas, o processo de aplicação pode ter 
lugar em simultâneo com a ratificação, desde que as medidas previstas no presente artigo estejam 
em vigor a partir da data de entrada em vigor da Convenção para o Estado Parte em causa. 
O artigo 7.º consagra duas obrigações: 
() instituir “um regime interno completo de regulamentação e controlo” para evitar o bran- 
queamento de capitais (artigo 7.º, n.º 1, alínea a)); 

e 

(ii) garantir que as agências envolvidas no combate ao branqueamento de capitais tenham a 
capacidade de cooperar e trocar informações a nível nacional e internacional (artigo 7.º, 


n.º 1, alínea b)); 


Para além disto, os Estados “considerarão” a possibilidade de adoptar medidas para vigiar os 
movimentos de capitais através das suas fronteiras (artigo 7.º, n.º 2) e “diligenciarão” no sentido 
de desenvolver e promover a cooperação à escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre 
as agências competentes, a fim de combater o branqueamento de capitais (artigo 7.º, n.º 4). 

Conforme referido mais acima, a Convenção baseia-se nas iniciativas internacionais em curso 
para combater o branqueamento de capitais. Ao instituírem um regime interno de regulamentação e 
controlo, os Estados Partes “são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes adopta- 
das pelas organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater o branqueamento de 
capitais” (artigo 7.º, n.º 3). Uma Nota interpretativa declara que “durante as negociações, entendeu- 
-se que as palavras iniciativas pertinentes adoptadas pelas organizações regionais, inter-regionais e 


multilaterais se referiam em particular às quarenta recomendações do Grupo de Acção Financeira [...] 
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[84] ayss/383/Add.1, 
parágrafo 17. 


Bs] ayss/383/Add., 
parágrafo 14. 


[6] Vide, por exemplo, GAFI, 
Review of the Forty 
Recommendations, 
Consultation Paper [em por- 
tuguês: Revisão das Quarenta 
Recomendações, Documento 
Consultivo], de 30 de Maio de 
2002, página iii, onde se 
declara que o GAFI está a con- 
siderar a possibilidade de alar- 
gar as obrigações a sete cate- 
gorias de negócios ou profis- 
sões não financeiras, nomea- 
damente casinos e outras acti- 
vidades de jogo, agentes imo- 
biliários e comerciantes de 
artigos de grande valor, pres- 
tadores de serviços às empre- 
sas e fundos fiduciários, advo- 
gados, notários, contabilistas 
e auditores financeiros, e con- 
sultores de investimento. A 
União Europeia tomou já 
medidas neste sentido, alar- 
gando as obrigações aos audi- 
tores, contabilistas externos e 
consultores fiscais, agentes 
imobiliários, notários e outros 
juristas independentes (em 
determinadas circunstâncias 
estabelecidas), comerciantes 
de artigos de grande valor 
(relativamente a pagamentos 
acima de determinado mon- 
tante) e casinos (vide a 
Directiva 2001/97/CE do 
Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de Dezembro 
de 2001, Jornal Oficial das 
Comunidades Europeias, L. 
344/76, de 28 de Dezembro 
de 2001). 


[87 vide exemplos de regula- 
mentação na Austrália, 
Alemanha, Hong Kong, 
Emiratos Árabes Unidos 

e EUA. 


e adicionalmente a outras iniciativas em curso de combate ao branqueamento de capitais empreendi- 
das por organizações regionais, inter-regionais e multilaterais, como o Grupo de Acção Financeira 
das Caraíbas, a Commonwealth, o Conselho da Europa, o Grupo de Luta contra o Branqueamento da 
África Oriental e Austral, a União Europeia e a Organização de Estados Americanos”2*. Em última 
análise, os Estados são livres de determinar a melhor forma de dar cumprimento às disposições do 
presente artigo. Contudo, o estabelecimento de ligações com uma das organizações de combate ao 
branqueamento de capitais será importante para assegurar uma aplicação eficaz. 

As medidas obrigatórias serão explicitadas mais adiante sob dois subtítulos: estabelecimento 
de um regime de regulamentação e reforço da cooperação interna e internacional. A exigência, 
constante do presente artigo, de considerar a possibilidade de adoptar outras medidas, como a cria- 
ção de uma agência de informação financeira, será examinada na secção relativa às “opções que os 


Estados têm a obrigação de considerar”. 


A. Estabelecimento de um Regime de Regulamentação 

Os Estados têm a obrigação de estabelecer um regime interno de regulamentação e controlo, 
dentro dos limites da sua competência, a fim de prevenir e detectar as actividades de branquea- 
mento de capitais (artigo 7.º, n.º 1, alínea a)). Este regime deverá ser “completo”, mas a definição 
da sua natureza exacta e elementos concretos é deixada à discrição dos Estados, desde que estes exi- 
jam, no mínimo, aos bancos e às instituições financeiras não bancárias, que assegurem de forma 
eficaz: 

* Aidentificação dos clientes; 

* A manutenção de registos das operações; e 


* Um mecanismo de notificação das operações suspeitas. 


As Notas interpretativas contêm declarações a propósito dos dois pontos seguintes relaciona- 
dos com estas medidas. 


a. Instituições sujeitas a obrigações 

As obrigações aplicam-se aos bancos, às “instituições financeiras não bancárias” (por exemplo, 
companhias de seguros e sociedades de investimentos mobiliários) e, “quando se justifique”, a 
“outras entidades especialmente susceptíveis de ser utilizadas para fins de branqueamento de capi- 
tais” (artigo 7.º, n.º 1, alínea a)). A Nota interpretativa acrescenta que “podem incluir-se no conceito 
de outras entidades os intermediários, que em determinadas jurisdições podem englobar as socieda- 
des de corretagem, outros intermediários bolsistas, postos de câmbio ou corretores de câmbios”"3. 

Assim, este regime dever-se-á aplicar, não apenas às instituições bancárias, mas também às 
áreas do comércio cujos elevados lucros e grande volume de transacções tornam provável o bran- 
queamento de capitais. A experiência anterior demonstra que o branqueamento de capitais tem vindo 
a ocorrer no sector imobiliário e no comércio de bens como o ouro, as pedras preciosas e o tabaco. 

Em muitos fora, a lista de instituições tem vindo a ser alargada para além das instituições finan- 
ceiras, de forma a incluir empresas e profissionais?”. Mais recentemente, tem-se prestado mais aten- 
ção às “empresas de serviços financeiros” e aos “sistemas informais de transferência de valores”, 
como o hawala e o hundi. Num número crescente de países, estes são também sujeitos a um regime 


de regulação a fim de detectar operações de branqueamento de capitais ou outras infracções”. 


b. Operações suspeitas 
De acordo com as Notas interpretativas, as “operações suspeitas” podem englobar “operações 
pouco habituais que, em virtude do respectivo montante, características e frequência, não estejam 


em conformidade com a actividade comercial do cliente, excedam os parâmetros normalmente 
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[8] A/55/383/Add.1, pará- 
grafo 15. Compare esta defini- 
ção com a consagrada na 
Convenção Internacional para 
a Eliminação do 
Financiamento do 
Terrorismo, que se baseia na 
definição do GAFI: “todas as 
operações complexas, de 
dimensão não habitual, e 
todos os tipos não habituais 
de transacções que não apre- 
sentem uma manifesta finali- 
dade económica ou um fim 
lícito evidente” (artigo 18.º, 
n.º 1, alínea b) (iii). 


B9I os legisladores deverão 
consultar as 40 recomenda- 
ções do GAFI para orientações 
adicionais 
(http://wwwr.oecd.orgifatfl4o 
Recs en.htm). Vide também 
os regulamentos modelo do 
Gabinete das Nações Unidas 
contra Drogas e Crime 
(UNODC) e da Organização 
de Estados Americanos. 


[40] O GAFI recomenda a 
manutenção por um período 
mínimo de cinco anos; para 
as Partes na Convenção 
Internacional para a 
Eliminação do Financiamento 
do Terrorismo, o prazo 
mínimo de cinco anos para a 
conservação dos registos é 
obrigatório. 


aceites do mercado ou não tenham base legal clara e possam constituir ou estar relacionadas com 
actividades ilegais em geral”=%, 

Ao aplicarem o artigo 7.º, n.º 3, os Estados podem desejar considerar a possibilidade de intro- 
duzir os seguintes elementos concretos no âmbito das medidas que o regime completo de regula- 


mentação deverá compreender": 


c. Identificação dos clientes 

Isto implica a identificação e documentação dos titulares de contas em instituições financeiras 
e de todas as partes em operações financeiras. Os registos devem conter informação suficiente para 
identificar todas as partes e a natureza da operação; identificar os bens concretos envolvidos e os 
montantes ou valores em causa; e permitir detectar a origem e o destino de todos os fundos ou 


outros bens envolvidos. 


d. Manutenção de registos 
Isto significa que os registos dos clientes e das operações devem ser mantidos durante um 


período mínimo de tempo estabelecido". 


e. Notificação das operações suspeitas 

Definição das operações a notificar ao serviço de informações financeiras (SIF) ou outra enti- 
dade designada. Os critérios para a identificação das operações suspeitas deverão ser fixados e 
revistos periodicamente em consulta com peritos conhecedores dos novos métodos e redes utiliza- 
dos pelos autores do branqueamento de capitais. 

Poderes das autoridades de regulamentação ou do SIF no domínio da inspecção dos registos e 
para obrigar os responsáveis pelos registos a cooperar na respectiva localização e leitura. Uma vez 
que alguns destes registos podem estar a coberto de normas de confidencialidade e legislação sobre 
sigilo bancário que proíbam a respectiva divulgação, a possibilidade de adoptar disposições que 
libertem as instituições financeiras de tais normas ou obrigações legais pode ser considerada. Os 
legisladores deverão também assegurar-se de que as normas em matéria de inspecção e divulgação 
estão redigidas de forma a proteger as instituições financeiras contra quaisquer acções de respon- 
sabilidade civil ou outras reclamações emergentes da divulgação dos ficheiros de clientes às auto- 


ridades de regulamentação e aos SIFs. 


f. Considerações gerais 

A inobservância das obrigações acima expostas deverá ser objecto de sanções penais, civis ou 
administrativas, de acordo com a legislação e princípios fundamentais da ordem jurídica interna do 
Estado em causa. 

A aplicação destas medidas exigirá provavelmente a adopção de legislação. Em particular, a obri- 
gação imposta às instituições financeiras de notificar operações suspeitas e a protecção daqueles que 


divulgam tais dados de boa fé supõe legislação que afaste as disposições em matéria de sigilo bancário. 


B. Cooperação a nível interno e internacional 

A Convenção exige que as autoridades administrativas, reguladoras, responsáveis pela aplica- 
ção da lei e outras autoridades nacionais com competência no domínio da luta contra o branquea- 
mento de capitais sejam capazes de cooperar a nível nacional e internacional. Isto compreende a 
partilha de informação “em conformidade com as condições definidas no [seu] direito interno” 
(artigo 7.º, n.º 1, alínea b)). Tal objectivo deverá ser alcançado sem restringir ou afastar a aplicação 
(“sem prejuízo”) das disposições dos artigos 18.º — sobre auxílio judiciário — e 27.º — sobre a coo- 


peração entre as autoridades responsáveis pela aplicação da lei. 
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[a Convenção não impõe 
o estabelecimento de SIFs; 
vide infra. 


Para além disso, os Estados deverão diligenciar “no sentido de desenvolver e promover a coo- 
peração à escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os servi- 
ços de detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira, a fim de combater o 
branqueamento de capitais” (artigo 7.º, n.º 4). 

Para alcançar este objectivo, a Convenção não exige mas solicita aos Estados que considerem 
a possibilidade de estabelecer “um serviço de informação financeira” para recolher, analisar e 
difundir, conforme apropriado, informação pertinente sobre as actividades de branqueamento de 
capitais (artigo 7.º, n.º 1, alínea b)) — vide desenvolvimento sobre esta matéria mais adiante. 

No âmbito dos seus esforços destinados a desenvolver a capacidade para prestar uma coope- 
ração internacional eficaz, solicita-se aos Estados que considerem a possibilidade de aplicar medi- 
das destinadas a detectar e vigiar os movimentos transfronteiriços de numerário e outros instru- 
mentos monetários (vide artigo 7.º, n.º 2 e opção seguinte). 

Para que esta cooperação seja possível, deverão ser desenvolvidas as capacidades internas ao 
nível da detecção, recolha e interpretação de toda a informação relevante. Essencialmente, a 
Convenção sugere funções para três tipos diferentes de organismos que podem fazer parte de uma 
estratégia de combate ao branqueamento de capitais e cujo estabelecimento poderá, assim, ser con- 
siderado pelos Estados: 

* Agências de regulação responsáveis pela supervisão das instituições financeiras, nomeada- 
mente bancos ou entidades seguradoras. Estas agências dispõem de poder de inspecção sobre 
as entidades financeiras e de competência para fazer respeitar os dispositivos regulamentares 
através da imposição de medidas de correcção ou sanções regulamentares ou administrativas; 

* Agências responsáveis pela aplicação da lei, que levam a cabo inquéritos criminais, dis- 
põem de poderes de investigação e poderes para capturar e deter os presumíveis infracto- 
res, e que estão sujeitas a salvaguardas judiciais ou outras; 

* Serviços de Informação Financeira (SIFs)'“9, cujos poderes se limitam geralmente à recepção 
de informação sobre operações e actividades suspeitas, sua análise e difusão junto das enti- 


dades responsáveis pelo processo judicial (alguns SIFs têm competências mais amplas). 


A competência de cada agência ao nível da cooperação com as restantes agências nacionais e agên- 
cias análogas de outros países encontra-se em geral indicada na legislação relativa a cada agência. Caso 
os Estados disponham de tais organismos, poderá ser necessário aprovar legislação a fim de alterar os 
respectivos mandatos e a distribuição de trabalho entre eles, em conformidade com os princípios cons- 
titucionais ou outros de cada Estado e as especificidades do respectivo sector de serviços financeiros. 

Algumas destas medidas podem colocar sérios desafios aos países cujo sector financeiro não 
seja objecto de forte regulamentação e onde seja necessário criar a necessária legislação e infra- 
-estrutura administrativa. É fundamental salientar, contudo, que a pertinência e utilidade destas 
medidas não se limita ao controlo do branqueamento de capitais, mas também da corrupção 
(artigo 7.º). Elas reforçam ainda a confiança na infra-estrutura financeira, que é indispensável para 
um desenvolvimento social e económico sustentável. 

A coordenação de esforços e a cooperação internacional desempenham um papel central no 
combate ao problema do branqueamento de capitais, como de outras infracções abrangidas pela 
Convenção. Para além de medidas e procedimentos de carácter geral como, por exemplo, a extra- 
dição, o auxílio judiciário e as investigações conjuntas (vide os capítulos relativos à cooperação 
internacional mais adiante), a Convenção procura reforçar tal coordenação e cooperação. 


a. Opções que os Estados têm obrigação de considerar 
São aqui referidos dois tipos de medidas: as que se destinam a controlar os movimentos trans- 


fronteiriços de fundos e as relativas aos serviços de informações financeiras: 
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[42] As Notas interpretativas 
indicam “que a criação de um 
serviço de informação finan- 
ceira, preconizada no presente 
subparágrafo, está pensada 
para casos em que um meca- 
nismo deste tipo não exista 
ainda” (A/55/383/Add.1, 
parágrafo 16). 


[43] Documento informativo 
disponível no site do Grupo 
Egmont: 
http://wwwr.oecd.orgifatfjCtr 
y-orgpages/org- 

egmont en.htm. 

A Declaração de Objectivos do 
Grupo Egmont de Serviços de 
Informação Financeira (Haia, 
3 de Junho de 2001) pode 

ser consultada no mesmo 
endereço. 


i. Controlo das operações transfronteiriças 

Ainda no âmbito dos esforços para desenvolver a capacidade de prestar uma cooperação inter- 
nacional eficaz, os Estados têm a obrigação de considerar seriamente a possibilidade de introduzir 
medidas destinadas a controlar o movimento transfronteiriço de numerário e outros instrumentos 
monetários. O artigo 7.º exige que os Estados considerem seriamente a possibilidade de aplicar 
“medidas viáveis para detectar e vigiar os movimentos transfronteiriços de numerário e de títulos 
negociáveis, no respeito pelas garantias relativas à legítima utilização da informação e sem restrin- 
gir, por qualquer forma, a circulação de capitais lícitos. Estas medidas poderão incluir a exigência 
de que os particulares e as entidades comerciais notifiquem as transferências transfronteiriças de 
quantias elevadas em numerário e títulos negociáveis” (artigo 7.º, n.º 2). Em geral, as estruturas 
baseadas no controlo e vigilância exigem a atribuição de poderes legais aos inspectores ou investi- 
gadores para que possam ter acesso às operações transfronteiriças, particularmente em caso de 


suspeita de actividade criminosa. 


ii. Serviços de informação financeira (SIF) 

O artigo 7.º, n.º 1, alínea b) exige que os Estados Partes considerem a possibilidade de estabe- 
lecer um “serviço de informação financeira que funcione como centro nacional de recolha, análise 
e difusão de informação relativa a eventuais actividades de branqueamento de capitais” (SIFs). 
Desde os anos go, muitos países criaram agências deste tipo no seio dos seus serviços policiais 
reguladores ou de outras autoridades. Existem grandes diferenças entre estas unidades, em termos 
de estrutura, responsabilidades, funções e dependência ou independência funcional, 

O Grupo Egmont (associação informal de SIFs) definiu o SIF como “uma agência central 
nacional responsável pela recepção (e, se permitido, a requisição), análise e difusão junto das auto- 
ridades competentes, de informação financeira: (i) relativa a bens que se suspeite constituírem pro- 
duto de crime, ou (ii) exigida pelas leis ou regulamentos nacionais para fins de combate ao bran- 
queamento de capitais”, 

A Convenção não exige que o SIF seja criado por lei, mas pode ser necessária legislação para 
impor a obrigação de comunicar as operações suspeitas ao SIF e proteger as instituições financeiras 
que comunicam tal informação de boa fé. Na prática, a grande maioria dos SIF foram criados por 
lei. Caso desejem preparar essa legislação, os Estados podem considerar os seguintes elementos: 

* Especificação das instituições sujeitas à obrigação de comunicar operações suspeitas e 

definição da informação a comunicar ao SIF. 

* Legislação definindo os poderes ao abrigo dos quais o SIF pode obrigar as instituições em 

questão a apresentarem relatórios complementares a relatórios incompletos ou inadequados. 

* Autorização dada ao SIF para comunicar informação às agências responsáveis pela apli- 

cação da lei, quando disponha de elementos de prova suficientes para a instauração de 
processo judicial, e competência do SIF para comunicar informação financeira classifi- 
cada a entidades estrangeiras, sob determinadas condições. 

* Protecção do sigilo da informação recebida pelo SIF, estabelecendo limites às utilizações 

que lhe podem ser dadas e protegendo o SIF de divulgações ulteriores. 

* | Definição das modalidades de controlo do SIF e seu relacionamento com outras agências 

governamentais, nomeadamente organismos responsáveis pela aplicação da lei e entida- 


des de regulação financeira. 


Os países podem já ter estabelecido infracções e mecanismos de controlo relativos ao bran- 
queamento de capitais que possam ser alargados ou modificados para se adaptarem aos requisitos 
dos artigos 6.º e 7.º (branqueamento de capitais), bem como dos artigos 12.º a 14.º (perda, apreen- 
são e disposição do produto do crime), se necessário. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


certificado de 
reservista ou 
certificado de 
dispensa de 
incorporação). 


41. 
Reformular o 
Conselho de 
Defesa dos 
Direitos da 
Pessoa 
Humana 
(CDDPH), 
ampliando a 
participação 
de 
representante 
s da 
sociedade civil 
e a sua 


competência. 


11. Apoiar a 
aprovação do 
Projeto de Lei nº 
4715/1994, que 
transforma o 
Conselho de 
Defesa dos 
Direitos da 
Pessoa 

Humana - CDDP 
H em Conselho 
Nacional dos 
Direitos 
Humanos - CND 
H, ampliando sua 
competência e a 
participação de 
representantes 
da sociedade 
civil. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Criação de uma Comissão 
Nacional de Direitos Humanos 
- Constituída conforme as 
orientações dos “Princípios de 
Paris”, teria independência 
política e autonomia financeira 
e administrativa. Não se 
confunde com o  CDDPH 
(Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana), 
que já existe e funciona junto 
à Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos. A Comissão 
teria como questão central dar 
encaminhamentos às 
denúncias de violações, 
elaborar paraceres sobre as 
políticas públicas que 
envolvam direitos civis, 
políticos, sociais, econômicos e 
culturais e sugerir aos 
governos recomendações e 
sanções de caráter moral. A 
comissão seria Órgão de 
monitoramento do Estado 
brasileiro, independente dos 
governos e composta por 
especialistas em direitos 
humanos e não por instituições 
públicas. Poderia ter relatores 
especiais por políticas 
setoriais. Com independência 
política e coleciona, nos seus 
40 anos de existência, diversos 
episódios onde a questão dos 


- Formulação de uma Política Nacional de documentação civil até o final de 2010, a partir do Comitê Gestor Nacional do 
PSRCNDEB. 


SITUAÇÃO ATUAL: O PL nº 4.715/1994 foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos 
Deputados em 20/05/2008, devendo ser submetido para sanção presidencial. 

A SEDH subsidiou a elaboração do substitutivo aprovado pelo Senado Federal, como também dos Pareceres pela aprovação, 
emitido pelos relatores das Comissões: Trabalho; Administração e Serviço Público; Finanças e Tributação da Câmara. (Fonte: 
SEDH) 

PERSPECTIVAS: Com a aprovação do CNDH com novas e maiores atribuições bem como maior participação da sociedade 
civil organizada será um novo momento para a consolidação dos Direitos Humanos no Brasil. (Fonte: SEDH) 





[44] Vide, por exemplo, o 
Código Penal canadiano, 
Secção 462.31 (1), “sabendo 
ou acreditando[...)”. 


[45] video regulamento 
modelo da OEA de Dezembro 
de 2002; o Comentário à 
Convenção das Nações 
Unidas de 1988, página 84 
(3.101); e 0 artigo 6.º, n.º 3, 
alínea a) da Convenção do 
Conselho da Europa de 1990. 


[46] o uNODC tem o 
seguinte endereço 
INTERNET: http://www.- 
undep.org/money launde- 
ring.html (inclui também uma 
longa lista de outras organiza- 
ções internacionais, regionais 
e multilaterais). Víde, em par- 
ticular, a Lei Modelo sobre 
Branqueamento de Capitais e 
Produtos do Crime, de 2000, 
para sistemas românicos e de 
common law. 


Deve também salientar-se que as medidas adoptadas para dar cumprimento aos artigos 6.º e 
7.º podem também assegurar a compatibilização com outras convenções e iniciativas (tais como a 
resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança, a Convenção Internacional para a Eliminação do 
Financiamento do Terrorismo e as Oito Recomendações Especiais do GAFI sobre o Financiamento 


do Terrorismo). 


Questões facultativas 


Os Estados podem também desejar considerar outras questões, que são inteiramente faculta- 
tivas e dizem respeito ao elemento psicológico do crime de branqueamento de capitais. 

A Convenção exige o dolo para as infracções estabelecidas ao abrigo do artigo 6.º (isto é, que 
o agente tivesse conhecimento de que os bens em causa constituíam produto de crime). Os Estados 
podem alargar a definição desta infracção de forma a nela incluir também os casos em que o agente 
acreditava (mesmo se erradamente) que os fundos constituíam produto de crime (dolo eventual). 
Alguns países consagraram esta definição alargada na sua legislação nacional!*", 

Em determinadas jurisdições ou iniciativas regionais, o elemento psicológico exigido é o facto 
de que a pessoa “sabia” ou “devia ter sabido”. Utiliza-se também o conceito de “ignorância inten- 
cional” ou “cegueira voluntária”. Noutros casos, permite-se, embora não se exija, a criminalização 
do branqueamento de capitais por negligência. 

Informação adicional sobre legislação, regulamentos e procedimentos de combate ao bran- 
queamento de capitais pode ser obtida junto do Programa Global contra o Branqueamento de 
Capitais do Escritório contra Drogas e Crime das Nações Unidas (UNODC)' e nas fontes citadas 
em seguida. 


Referências 


Convenção: 

º Artigo 2.º 

º Artigo 34.º,n.º 3 

* Artigo II.º 

* Artigos 12.º a 14.º (perda, apreensão e disposição do produto do crime) 
* Artigo 16.º (extradição) 

* Artigo 18.º (auxílio judiciário) 


* Artigo 27.º(cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei) 


Protocolos: 


* | Artigo 1.º, n.ºs 2 e 3 de cada Protocolo 


Outros instrumentos: 

* Convenção relativa ao Branqueamento, Detenção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime, de 1990 

* Resolução n.º 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas 

* Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988 


* Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo, de 1999 





44. > GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 


Exemplos de aplicação 


Itália 

http://www.imolin.org/lawitaly.htm 

Artigo 648.º (Recepção de bens roubados) 

Excepto nos casos de participação na infracção [principal], toda a pessoa que adquira, 
receba ou oculte dinheiro ou bens que constituam o produto de uma infracção penal, ou que 
por qualquer forma procure permitir a aquisição, recepção ou ocultação de tais bens, a fim de 
obter lucro para si própria ou para terceiro, será passível da aplicação de pena de prisão de 2 a 
8 anos e de multa de montante compreendido entre um e vinte milhões de liras. 

A pena será de prisão até seis anos e de multa até um milhão de liras caso a infracção não 
seja grave. 

As disposições do presente artigo aplicar-se-ão também quando o autor da infracção da 
qual o referido dinheiro ou bens constituam o produto não possa ser sujeito a processo penal 
ou não lhe possa ser aplicada uma pena, ou quando a referida infracção não possa ser objecto 
de processo penal. 


Artigo 648.ºbis (Branqueamento de capitais) 

Excepto nos casos de participação na infracção [principal], toda a pessoa que substitua 
ou transfira dinheiro ou bens móveis ou imóveis obtidos através da prática intencional de 
infracção penal, ou qualquer pessoa que procure ocultar o facto de o referido dinheiro ou bens 
móveis ou imóveis constituírem o produto de semelhante infracção, será passível da aplicação 
de pena de prisão de 4 a 12 anos e de multa de montante compreendido entre dois e trinta 
milhões de liras. 

A pena será agravada caso a infracção seja cometida no âmbito do exercício de uma acti- 
vidade profissional. 

A pena será atenuada caso o dinheiro ou os bens móveis ou imóveis constituam o produto 
de uma infracção penal punível com pena de prisão até cinco anos. 


Aplica-se o disposto no último parágrafo do artigo 648.º. 


Artigo 648.ºter (Utilização de dinheiro ou bens móveis ou imóveis de origem ilegal) 

Excepto nos casos de participação na infracção [principal] e nos casos previstos nos arti- 
gos 648.º e 648.ºbis, toda a pessoa que utilize em actividades económicas ou financeiras 
dinheiro ou bens móveis ou imóveis obtidos através da prática de uma infracção penal, será 
passível da aplicação de pena de prisão de 4 a 12 anos e de multa de montante compreendido 
entre dois e trinta milhões de liras. 

A pena será agravada caso a infracção seja cometida no âmbito do exercício de uma acti- 
vidade profissional. 

A pena será atenuada nos termos do segundo parágrafo do artigo 648.º. 

Aplica-se o disposto no último parágrafo do artigo 648.º. 


Roménia 


http://www. imolin.org/lawroman.htm 


Suécia 


http://www. imolin.org/lawswede.htm 
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Japão 
http://www .imolin.org/lawjapan.htm 


Federação Russa 
http://www.imolin.org/lawruss.htm 





China 
http://www.imolin.org/lawchina.htm 


Emiratos Árabes Unidos 
http://www.emirates-banking.com/regulate.htm 





EUA 
http:/|www.fincen.gov 


Canadá 

Loi sur le recyclage des produits de la criminalité et le financement des activités terroris- 
tes [Lei sobre a reciclagem dos produtos do crime e o financiamento das actividades terroris- 
tas], S.C. 2000, capítulo 17; http:|/laws.justice.gc.ca/en/P-24.5or/text.html] 





Polónia 
Vide artigos 106.º, 107.º e 108.º da Lei Bancária de 29 de Agosto de 1997 
http://www.gbld.org/xml/Poland/Poland BA.doc 





http://www.gbld.org/topicresults.aspx?country=29&topic=16 





Brasil 
CAPÍTULO I — DOS CRIMES DE “LAVAGEM” OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E 
VALORES 

Artigo 1.º 

Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou pro- 

priedade de bens, direitos ou valores provenientes, directa ou indirectamente, de crime: 

I — de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins; 

IH -— de terrorismo; 

II — de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção; 

Iv — de extorsão mediante sequestro; 

V — contra a Administração Pública, inclusive a exigência, para si ou para outrem, 
directa ou indirectamente, de qualquer vantagem, como condição ou preço para a 
prática ou omissão de actos administrativos; 

VI — contra o sistema financeiro nacional; 


VII — praticado por organização criminosa. 


Pena: reclusão, de três a dez anos e multa. 
S$1.º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, 
direitos ou valores provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo: 
I — os converte em activos ilícitos; 
H — os adquire, recebe, troca, negoceia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em 
depósito, movimenta ou transfere; 


NI — importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros. 
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$2.º 


Incorre, ainda, na mesma pena quem: 

I — utiliza, na actividade económica financeira, bens, direitos ou valores que sabe 
serem provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste 
artigo; 

Il- participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua acti- 


vidade principal ou secundária é dirigida à pratica de crimes previstos nesta lei. 


S 3.º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código Penal. 


S 4.º A pena será aumentada de um a dois terços, nos casos previstos nos incisos Ia VI do 


caput deste artigo, se o crime for cometido de forma habitual ou por intermédio de organiza- 


ção criminosa. 


S 5.º A pena será reduzida de um a dois terços e começará a ser cumprida em regime 


aberto, podendo o juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la por pena restritiva de direitos, se o 


autor, co-autor ou cúmplice colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando escla- 


recimentos 


que conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria ou a localização 


dos bens, direitos ou valores objecto de crime. 


Letónia 


Lei sobre a “Prevenção do Branqueamento dos Produtos da Actividade Criminosa” — 


(Entrada em vigor a 1 de Junho de 1998). 


SECÇÃO I- Disposições gerais 
Artigo 1.º 
Na presente lei são utilizados os seguintes conceitos: 


1. Operação financeira (ou, mais adiante, operação) 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 


8) 


h) 


9 


) 
k) 
D 
m) 
n) 
0) 
p) 
q) 


recepção de depósitos e outros fundos reembolsáveis; 

empréstimos; 

serviços de transmissão de fundos; 

emissão e oferta de outros instrumentos de pagamento que não o numerário; 
transacção de instrumentos do mercado monetário (cheques, letras, certificados 
de depósito); 

operações fiduciárias; 

câmbios de moeda estrangeira, contratos financeiros e valores mobiliários para 
detenção própria ou dos clientes; 

guarda e administração de títulos, incluindo a administração de fundos de inves- 
timento colectivo e fundos de pensões; 

emissão de garantias e outras promessas escritas, pelas quais alguém assume 
perante o credor a responsabilidade pela dívida de um terceiro; 

guarda de valores; 

emissão de acções e prestação de serviços conexos; 

aconselhamento de clientes a respeito de serviços financeiros; 

intermediação no mercado de instrumentos monetários; 

prestação de informação acerca da satisfação das dívidas dos clientes; 

actividade seguradora; 

criação e manutenção de empresas de lotaria e jogo; 


outras operações por natureza análogas às anteriores. 


2. Instituição financeira: uma empresa (empresa participada) registada no Registo 


Nacional de Pessoas Colectivas da República da Letónia, uma sucursal ou um escritório de 


representação criado para desempenhar uma ou várias das operações financeiras referidas na 
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presente lei, à excepção da recepção de depósitos e outros fundos reembolsáveis, ou para 
adquirir participações no capital de outras empresas (empresas participadas). Para os fins da 
presente lei, as pessoas colectivas ou singulares ou suas associações cuja actividade financeira 
compreenda a realização, consultoria e certificação de operações financeiras, serão também 
consideradas instituições financeiras. 

3. Recursos financeiros — numerário e instrumentos de pagamento que não numerário, 
metais preciosos e valores mobiliários conforme definidos na Lei da República da Letónia 
sobre “Valores Mobiliários”; 

4. Cliente — pessoa colectiva ou singular, ou suas associações, envolvida em pelo menos 
uma operação financeira com uma instituição de crédito ou financeira; 

5. Instituição de crédito —banco, associação de poupança e mútuo ou sucursal de um 
banco estrangeiro; 

6. Lista de indicadores de operações pouco habituais — lista de indicadores aprovada 
pelo Conselho de Ministros nos termos da qual uma operação possa ser designada de bran- 
queamento de produtos derivados de actividade criminosa (branqueamento de capitais) ou 
tentativa de branqueamento de capitais. 


Artigo 2.º 

1. A presente lei estabelece as responsabilidades e os direitos das instituições financei- 
ras, instituições de crédito e respectivas autoridades de supervisão e controlo a fim de preve- 
nir o branqueamento de produtos derivados de actividade criminosa. A lei estipula também o 
procedimento de criação do Gabinete para a Prevenção do Branqueamento de Produtos 
Derivados de Actividade Criminosa (de ora em diante Serviço de Controlo) e do Conselho 
Consultivo, suas responsabilidades e direitos. 

2. A presente lei aplica-se também a outras pessoas colectivas ou singulares ou suas 
associações, cuja actividade profissional compreenda a realização, o aconselhamento e a cer- 


tificação de operações financeiras. 


Artigo 3.º 
O objectivo da presente lei consiste em evitar a possibilidade de utilizar o sistema finan- 


ceiro da Letónia para o branqueamento de produtos derivados de actividades criminosas. 


Artigo 4.º 
Os produtos derivados de actividades criminosas são recursos financeiros e outros bens 
derivados dos seguintes tipos de actividade criminosa: 


1. distribuição ilegal de substâncias venenosas, altamente eficazes, narcóticas ou psi- 


cotrópicas; 


dg 


banditismo (actividades relacionadas com bandos criminosos); 


contrabando; 


Ei 


transporte ilegal de pessoas através das fronteiras estaduais; 


Sr 


fabrico ou distribuição de moeda ou títulos falsos, ou transacção ilegal de valores 
mobiliários ou documentos monetários; 


» 


rapto e tomada de reféns; 


o 


violação de direitos de autor e direitos conexos; 


8. crime contra a propriedade cometido em larga escala ou por grupo organizado; 


o 


actividade empresarial não autorizada ou não registada, falência negligente ou 
fraude contra uma instituição de crédito; 


10. corrupção activa e passiva; intermediação na corrupção; 
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11. violação dos regulamentos em vigor sobre importação, fabrico ou distribuição de 


material pornográfico; 
12 


aquisição, armazenamento, utilização, transferência ou destruição ilegais de mate- 
riais radioactivos; 


13. fabrico ou venda ilegais (não autorizados) de dispositivos especiais, armas, muni- 


ções e explosivos; 


14. colheita e comércio ilegais de órgãos internos e tecidos de um corpo humano vivo ou 


morto. 


Artigo 5.º 

As seguintes actividades serão consideradas como branqueamento de produtos derivados 
de actividade criminosa, quando cometidas intencionalmente com o objectivo de ocultar ou 
dissimular a origem criminosa de recursos financeiros ou outros bens: 

1. conversão de recursos financeiros ou outros bens em outros valores, alterando a sua 
localização ou título; 

2. ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, colocação, 
movimento ou título dos recursos financeiros ou outros bens; 

3. aquisição, posse ou utilização de recursos financeiros ou outros bens, com plena 
consciência, no momento da aquisição do título sobre a propriedade ou os recursos financei- 
ros, de que derivam de actividade criminosa; 


4. auxílio à prática de qualquer um dos actos referidos nos n.ºs 1a 3 do presente artigo. 


SECÇÃO II — Identificação dos clientes 

Artigo 6.º 

Nenhuma instituição financeira ou de crédito poderá abrir uma conta ou aceitar recursos 

financeiros em depósito sem obter os seguintes elementos de identificação do cliente: 

1. Para residentes 
a) caso se trate de pessoa colectiva, firma, domicílio, número e local de registo; 
b) caso se trate de pessoa singular, o nome, apelido e número de identidade; 

2. Para não residentes, elementos constantes do certificado de identificação emitido 
pelo país estrangeiro em causa: 
a) caso se trate de pessoa colectiva, a firma, domicílio, número e local de registo; 
b) caso se trate de pessoa singular, o nome, apelido, data de nascimento, número e 

entidade emissora do documento de identificação. 


Artigo 7.º 

1. Uma instituição financeira ou de crédito identificará também o cliente segundo o 
procedimento estabelecido no artigo 6.º no caso de qualquer outra operação financeira em 
que o volume de uma única operação ou de várias operações manifestamente ligadas entre si 
totalize ou exceda os 10 000 lats e o cliente não tenha sido identificado no momento da aber- 
tura da conta ou da aceitação em depósito dos seus recursos financeiros. 

2. Caso o volume da operação não seja conhecido no momento da respectiva execução, 
o cliente será identificado logo que o volume seja apurado e totalize ou exceda os 10 000 lats. 
Independentemente do volume da operação, uma instituição financeira ou de crédito identifi- 
cará o cliente sempre que a operação se caracterize por um dos indicadores de transacção 
pouco habitual ou existam outras circunstâncias suspeitas que indiquem que a operação pode 


constituir branqueamento de capitais ou tentativa de branqueamento de capitais. 
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Artigo 8.º 
Caso a instituição financeira ou de crédito tenha conhecimento ou suspeite de que as ope- 
rações referidas nos artigos 6.º e 7.º são conduzidas em nome de um terceiro, tomará provi- 


dências razoáveis para obter a identificação dessa pessoa. 


Artigo q.º 

Os requisitos de identificação previstas na presente lei não se aplicam às seguintes 
situações: 

1. operações financeiras nas quais o cliente da instituição financeira ou de crédito seja 
uma das seguintes entidades: 

a) instituição financeira ou de crédito a quem tenha sido concedida uma licença na 
República da Letónia; 

b) instituição financeira ou de crédito a quem tenha sido concedida uma licença 
num país incluído na lista de países elaborada pelo Serviço de Controlo. A lista 
compreende países onde esteja em vigor legislação relativa ao branqueamento de 
capitais exigida pela Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas ou pela Directiva do Conselho das 
Comunidades Europeias 91/308/CEE relativa à prevenção da utilização do sistema 
financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 

2. uma parte registada numa bolsa de valores que seja membro da Federação 
Internacional das Bolsas de Valores, e esteja estabelecida num Estado Membro da União 
Europeia ou em outro país designado pelo Serviço de Controlo; 

3. companhias de seguros (seguradoras) caso o prémio total periódico do cliente não 
exceda os 500 lats anuais ou caso um prémio único não exceda os 1500 lats independente- 


mente do valor do seguro. 


Artigo 10.º 

1. Ao identificar um cliente em conformidade com o procedimento estabelecido no 
artigo 6.º, a instituição financeira ou de crédito conservará cópias dos certificados de identifi- 
cação durante um prazo mínimo de cinco anos após a cessação da relação com o cliente. 

2. o identificar um cliente em conformidade com o procedimento estabelecido nos 
artigos 7.º e 8.º, a instituição financeira ou de crédito conservará cópias dos certificados de 
identificação e dos registos da operação durante um prazo mínimo de cinco anos após a ope- 
ração. O prazo para a conservação dos documentos aplica-se também aos documentos de 


identificação de terceiros referidos no artigo 8.º, caso tais documentos tenham sido obtidos. 


SECÇÃO III — Notificação de Operações Financeiras Pouco Habituais e Suspeitas 

Artigo II.º 

As instituições financeiras e de crédito têm a obrigação de: 

1. Notificar sem demora o Serviço de Controlo de qualquer operação financeira carac- 
terizada por, pelo menos, um dos indicadores de operações pouco habituais. A lista de indi- 
cadores de operações pouco habituais é elaborada pelo Serviço de Controlo, tendo em conta as 
propostas do Conselho Consultivo, e objecto de aprovação pelo Conselho de Ministros; 

2. Na sequência de um pedido escrito do Serviço de Controlo, fornecer prontamente 
informação adicional acerca de qualquer operação financeira que haja sido objecto de notifi- 
cação, que o Serviço considere necessária para exercer adequadamente as suas funções nos 
termos da presente lei. Os dirigentes e funcionários das instituições financeiras e de crédito 


têm também a obrigação de comunicar ao Serviço de Controlo qualquer elemento factual que 
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possa não figurar na lista de indicadores de operações pouco habituais mas que, devido a 
outras circunstâncias, se suspeite estar relacionado com branqueamento de capitais ou tenta- 


tiva de branqueamento. 


Artigo 12.º 
O relatório apresentado ao Serviço de Controlo por uma instituição financeira ou de cré- 
dito incluirá, se possível, os seguintes elementos: 
1. identificação do cliente; 
2. cópia do documento de identificação do cliente; 
3. descrição da operação efectuada ou proposta, incluindo o destino do dinheiro e 
volume da operação, e indicação do momento e local da operação ou sua proposta; 
4. elementos de prova comprovativos do carácter suspeito da operação ou do facto de a 
mesma poder ser considerada pouco habitual com base na lista de indicadores de 
operações pouco habituais. 


Artigo 13.º 

A informação divulgada em conformidade com os requisitos da presente lei será utilizada 
pelo Serviço de Controlo exclusivamente para o desempenho das suas funções enunciadas na 
presente lei. Qualquer funcionário do Serviço de Controlo que utilize tal informação para 
outro fim que não o acima indicado ou a revele a pessoas não autorizadas será sujeito a pro- 


cesso penal nos termos da lei. 


Artigo 14.º 

As instituições financeiras ou de crédito, seus dirigentes e funcionários não podem avisar 
o cliente ou um terceiro de que foi comunicada ao Serviço de Controlo informação sobre o 
cliente ou a respectiva operação (ou operações). 


Artigo 15.º 
Não será instaurado inquérito sobre facto relativo ao branqueamento de capitais contra a 
pessoa que tenha comunicado esse facto ao Serviço de Controlo. 


Artigo 16.º 

Caso a comunicação da instituição financeira ou de crédito (ou dos seus dirigentes/fun- 
cionários) ao Serviço de Controlo seja feita em conformidade com as disposições da presente 
lei, a instituição ou pessoa em causa não incorrerão em qualquer responsabilidade jurídica ou 
material, independentemente do facto de se provar ou não o branqueamento de capitais no 
decurso do inquérito ou do julgamento, e independentemente das disposições do contrato 


celebrado entre a instituição financeira ou de crédito e o cliente. 


SECÇÃO IV — Prevenção de Operações Financeiras Suspeitas 
Artigo 17.º 
As instituições financeiras e de crédito abster-se-ão de efectuar qualquer operação que 


suspeitem estar ligada ao branqueamento de capitais ou tentativa de branqueamento. 


Artigo 18.º 
Caso a instituição financeira ou de crédito não se possa abster de efectuar uma opera- 
ção suspeita ou caso a recusa em fazê-lo possa servir de fonte de informação às pessoas 


implicadas no branqueamento de capitais e ajudá-las a subtrair-se às consequências jurídi- 
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cas dessa actividade, a instituição poderá efectuar a operação e comunicá-la-á em seguida ao 
Serviço de Controlo em conformidade com o procedimento enunciado no artigo 12.º da pre- 


sente lei. 


Artigo 19.º 

Caso a instituição financeira ou de crédito se tenha abstido de efectuar uma operação em 
conformidade com o disposto no artigo 17.º da presente lei, este facto ou o atraso na realiza- 
ção da operação não farão incorrer a instituição (ou seu dirigente/funcionário) em qualquer 
responsabilidade jurídica ou material, independentemente das consequências emergentes da 


utilização da informação divulgada. 


SECÇÃO V— Procedimentos Internos de Controlo das Instituições Financeiras e de Crédito 

Artigo 20.º 

1. À fim de se conformarem com as disposições da presente lei, as instituições finan- 
ceiras e de crédito deverão estabelecer procedimentos internos de controlo e assegurar a sua 
aplicação. 

2. Às instituições financeiras e de crédito deverão assegurar-se de que os seus funcio- 
nários conhecem os requisitos da presente lei. Os funcionários deverão receber formação que 
lhes permita detectar os indicadores de operações financeiras pouco habituais e suspeitas e 
desempenhar as tarefas previstas nos procedimentos internos de controlo. 

3. As instituições financeiras e de crédito terão a obrigação de designar uma unidade ou 
uma pessoa (ou pessoas) directamente responsáveis pelo cumprimento, pela instituição finan- 
ceira ou de crédito, dos requisitos da presente lei, e para contacto com o Serviço de Controlo. 
O nome da unidade ou pessoa (ou pessoas) em causa será comunicado ao Serviço de Controlo 


e às autoridades de supervisão e controlo da instituição. 


Artigo 21.º 

1. Às instituições financeiras e de crédito, suas autoridades de supervisão e controlo, o 
Serviço de Controlo e respectivos dirigentes e funcionários não poderão divulgar a terceiros infor- 
mação sobre as pessoas ou unidades designadas para manter contacto com o Serviço de Controlo. 

2. O Serviço de Controlo não poderá revelar informação sobre as pessoas que tenham 
comunicado operações financeiras pouco habituais ou suspeitas. Esta restrição não se aplica 


aos casos previstos no artigo 33.º da presente lei. 


SECÇÃO VI — Responsabilidades das Autoridades de Supervisão e Controlo das 
Instituições Financeiras e de Crédito 

Artigo 22.º 

As autoridades de supervisão e controlo das instituições financeiras e de crédito têm a 
obrigação de comunicar ao Serviço de Controlo quaisquer factos detectados no âmbito das 
inspecções e controlos, caso coincidam com os indicadores de operações pouco habituais e 


não tenham sido comunicados ao Serviço de Controlo pela instituição financeira ou de crédito. 


Artigo 23.º 

As autoridades de supervisão e controlo das instituições financeiras e de crédito podem 
comunicar ao Serviço de Controlo quaisquer factos detectados no âmbito das inspecções e 
controlos, mesmo que não coincidam com os indicadores de operações pouco habituais, 
caso se suspeite de que possam estar ligados ao branqueamento de capitais ou tentativa de 
branqueamento. 
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Artigo 24.º 

As autoridades de supervisão e controlo e seus funcionários não poderão informar os 
clientes de uma instituição financeira ou de crédito, ou um terceiro, de que o Serviço de 
Controlo foi notificado em conformidade com o procedimento enunciado nos artigos II.º, 


12.º, 22.º e 23.º da presente lei. 


Artigo 25.º 

A comunicação ao Serviço de Controlo em conformidade com o procedimento previsto na 
presente Secção não constituirá divulgação de informação confidencial e, consequentemente, 
não fará incorrer as autoridades de supervisão e controlo (ou seus funcionários) em qualquer 
responsabilidade jurídica ou material, independentemente do facto de se ter ou não provado o 
branqueamento de capitais no inquérito preliminar ou no julgamento. 


Artigo 26.º 

Na sequência de pedido do Serviço de Controlo, as autoridades de supervisão e controlo 
das instituições financeiras e de crédito têm a obrigação de prestar toda a assistência funcio- 
nal de que tal Serviço necessite a fim de poder desempenhar adequadamente as suas funções 


nos termos da presente lei. 


SECÇÃO VII — Gabinete para a Prevenção do Branqueamento de Produtos Derivados de 
Actividade Criminosa (Serviço de Controlo) 

Artigo 27.º 

O Gabinete para a Prevenção do Branqueamento de Produtos Derivados de Actividade 
Criminosa (Serviço de Controlo) é uma instituição estadual especificamente estabelecida que, 
em conformidade com a presente lei, exerce controlo sobre operações financeiras pouco habi- 
tuais e suspeitas, adquire, recebe, regista, processa, resume, arquiva, analisa e presta infor- 
mação a entidades responsáveis pelo inquérito judicial preliminar ou tribunais, conforme 
necessário a fim de prevenir, detectar, investigar ou julgar em tribunal um acto ou tentativa de 
branqueamento de capitais, ou qualquer outra actividade criminosa relacionada com o bran- 


queamento de capitais. 


Artigo 28.º 

1. O Serviço de Controlo é uma pessoa colectiva sob a tutela da Procuradoria da República 
da Letónia; esta tutela é exercida directamente pelo Procurador-Geral e por procuradores com 
autorização especial. O regulamento interino do Serviço de Controlo é aprovado pelo Conselho 
do Procurador-Geral. 

2. O Serviço de Controlo é financiado pelo orçamento de Estado. A estrutura organiza- 
tiva e dimensão do Serviço de Controlo são determinadas pelo Procurador-Geral, tendo em 
conta o montante dos fundos atribuídos. 

3. O Director do Serviço de Controlo exerce um mandato de quatro anos e a sua nomea- 
ção e exoneração competem ao Procurador-Geral. O Director só pode ser exonerado do cargo 
em virtude da prática de crime ou violação dolosa da lei; por desempenhar os seus deveres pro- 
fissionais com negligência ou de forma que resulte em graves consequências; e por conduta 
indigna e incompatível com o seu estatuto. 

4. Os funcionários do Serviço de Controlo são contratados ou demitidos pelo Director 
do Serviço de Controlo. Os salários do pessoal são determinados pelo Conselho de Ministros. 

5. O Director e funcionários do Serviço de Controlo têm de cumprir os requisitos pre- 
vistos na lei “Sobre Segredo de Estado” a fim de obter permissão especial para acesso a infor- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


direitos humanos infelizmente 
deu lugar a “negociações 
políticas” entre o governo 
federal e os estaduais. O 
resultado é que diversas 
violações de direitos não são 
bem encaminhadas pelo 
CDDPH porque há 
comprometimento político do 
governo federal com os 
estaduais. 

2. Que o Governo 
Brasileiro, em conjunto 
com as comissões e/ou 
Conselho dos Direitos 
Humanos em todos os 
níveis: municipal, estadual 
e federal, institua dentro 
dos quartéis, 
departamentos e 
regionais, Comissões de 
Direitos Humanos, com 
participação efetiva das 
associações, sindicatos e 
entidades representativas 
desses agentes de 
segurança pública 
(incluindo-se as Forças 
Armadas). 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
13 









mação altamente confidencial. O seu preenchimento dos citados requisitos é examinado e 
verificado pelo Gabinete da Defesa Constitucional. 


Artigo 29.º 

O Serviço de Controlo assume as seguintes responsabilidades: 

1. receber, recolher, arquivar e analisar os relatórios das instituições financeiras e de 
crédito e outras informações, a fim de determinar se podem constituir indício de branquea- 
mento de capitais ou tentativa de branqueamento; 

2. fornecer, às entidades que realizam os inquéritos judiciais preliminares e tribunais, 
qualquer informação que possa ser relevante para a prevenção, detecção, investigação ou jul- 
gamento de um acto ou tentativa de branqueamento de capitais, ou de acto criminoso relacio- 
nado com o branqueamento de capitais; 

3. analisar a qualidade da informação recebida e a eficácia da sua utilização, e comuni- 
car os resultados às instituições financeiras e de crédito; 

4. realizar estudos e investigações sobre os meios através dos quais o branqueamento 
de capitais ou a tentativa de branqueamento são efectuados e aperfeiçoar os métodos de pre- 
venção e detecção dessas actividades; 

5. em conformidade com o procedimento enunciado na presente lei, cooperar com as 
instituições internacionais envolvidas no combate ao branqueamento de capitais ou tentativas 
de branqueamento. 


Artigo 30.º 

O Serviço de Controlo adoptará as medidas necessárias ao nível administrativo, técnico e 
organizacional a fim de garantir a confidencialidade da informação e prevenir o acesso não 
autorizado à mesma, bem como a respectiva manipulação, difusão ou destruição. O procedi- 
mento de registo, processamento, arquivo e destruição da informação comunicada ao Serviço 
de Controlo será estabelecido pelo Conselho do Procurador Geral, tendo em conta as reco- 
mendações do Conselho Consultivo. A informação relativa a operações financeiras será con- 


servada pelo Serviço de Controlo durante um prazo não inferior a cinco anos. 


Artigo 31.º 
Todas as instituições do Estado têm a obrigação de fornecer informação ao Serviço de 
Controlo, em conformidade com o procedimento estabelecido pelo Conselho de Ministros e 


de forma a permitir que aquele Serviço desempenhe as suas funções. 


SECÇÃO VIII — Cooperação entre o Serviço de Controlo e as Instituições do Estado 

Artigo 32.º 

O Serviço de Controlo pode, por sua própria iniciativa, fornecer informação às entidades 
responsáveis pelo inquérito judicial preliminar ou tribunais, caso essa informação permita 
supor razoavelmente que a pessoa em questão efectuou branqueamento de capitais a fim de 


dissimular ou ocultar a aquisição ilegal de recursos financeiros ou outros bens. 


Artigo 33.º 

Caso, com o consentimento do Procurador-Geral ou de procuradores com poderes espe- 
ciais, as pessoas autorizadas a realizar investigações no terreno, os organismos responsáveis 
pelo inquérito ou o tribunal tiverem solicitado informação, o Serviço de Controlo fornecê-la-á 
em conformidade com as disposições da presente lei nas situações em que a actividade crimi- 
nosa tiver tido pelo menos um dos seguintes resultados: 
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1. instauração atempada de processo penal em conformidade com o Código de 
Processo Penal da República da Letónia, ou 

2. instauração atempada de inquérito conforme estabelecido no artigo 22.º da Lei 
“Sobre o Trabalho de Investigação no Terreno” no caso das actividades criminosas descritas 


no artigo 4.º da presente lei. 


Artigo 34.º 

Na sequência de um pedido do Ministério das Finanças autorizado pelo Procurador-Geral 
ou pelos procuradores com poderes especiais, o Serviço de Controlo fornecerá a informação 
ao seu dispor caso tal seja necessário para o exame das declarações de rendimentos dos fun- 
cionários públicos nos termos das disposições da Lei “Sobre a Prevenção da Corrupção” e caso 
existam suspeitas razoáveis de que a pessoa apresentou informações falsas sobre os seus bens 


ou rendimentos. 


Artigo 35.º 

1. A validade do pedido de informação será da responsabilidade da pessoa que o apre- 
senta e do procurador que o autoriza. 

2. Ainformação fornecida pelo Serviço de Controlo deixará de ter carácter confidencial 
caso seja instaurado processo penal contra a pessoa em questão. 

3. Nos casos indicados nos artigos 32.º a 34.º da presente lei, o Serviço de Controlo 
enviará toda a documentação ao Procurador Geral ou aos procuradores com poderes especiais 


a fim de que estes a transmitam às instituições autorizadas. 


Artigo 36.º 

1. O Serviço de Controlo só poderá utilizar a informação ao seu dispor para os fins e de 
acordo com o procedimento estabelecido na presente lei. 

2. Ainformação obtida junto do Serviço de Controlo pelo Procurador-Geral e procura- 
dores com poderes especiais, que diga respeito à função de tutela, não será transmitida às enti- 
dades de investigação ou ao tribunal, nem utilizada para os fins destes últimos. 

3. As instituições do Estado enunciadas na presente lei que tenham obtido informação 
junto do Serviço de Controlo só serão autorizadas a utilizá-la para os fins que justificaram o 
pedido de informação. A cópia dessa informação, ou a sua introdução em bases de dados, são 


proibidas. 


SECÇÃO IX — Conselho Consultivo do Serviço de Controlo 

Artigo 37.º 

A fim de facilitar o trabalho do Serviço de Controlo e de coordenar a cooperação deste 
com as entidades responsáveis pela aplicação da lei, bem como com as instituições financei- 
ras e de crédito, será instituído um Conselho Consultivo, com as seguintes funções: 

1. coordenar a cooperação entre as instituições do Estado e as instituições financeiras e 
de crédito, a fim de tornar efectivas as disposições da presente lei; 

2. elaborar recomendações para o Serviço de Controlo relativas ao exercício das suas 
funções ao abrigo da presente lei; 

3. preparar e apresentar ao Serviço de Controlo propostas com vista à alteração ou com- 
plemento da lista de indicadores de operações pouco habituais; 

4. a pedido do Procurador-Geral ou por sua própria iniciativa, aconselhar o Procurador 
Geral quanto à eficácia do trabalho do Serviço de Controlo e apresentar propostas com vista à 
melhoria do desempenho deste órgão. 
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[N-T.dl texto em português 
(do Brasil) disponível em: 
http:/|www.oas.org/defaultpt. 
htm. 


Artigo 38.º 


1. Cada uma das seguintes entidades nomeará um representante para o Conselho 


Consultivo: 
1. Ministério das Finanças; 
2. Ministério da Administração Interna; 
3. Ministério da Justiça; 
4. Banco da Letónia; 
5. Comissão do Mercado de Valores Mobiliários; 
6. Associação de Bancos Comerciais; 
7. Associação de Seguradoras; 
s. Supremo Tribunal. 


2. As reuniões do Conselho Consultivo serão presididas pelo Procurador Geral. 
3. O Director do Serviço de Controlo e peritos serão convidados a participar nas reu- 
niões do Conselho Consultivo; 


4. O secretariado do Conselho Consultivo será assegurado pelo Serviço de Controlo. 


SECÇÃO X — Partilha de Informação a nível Internacional 

Artigo 39.º 

1. O Serviço de Controlo poderá partilhar livremente informação, por sua própria ini- 
ciativa ou na sequência de pedido, com instituições estrangeiras autorizadas com responsabi- 
lidades análogas às definidas no artigo 27.º da presente lei, nas seguintes condições: 

1. será assegurada a confidencialidade dos dados e estes serão utilizados unica- 
mente para fins mutuamente acordados; 

2. será garantido que a informação seja utilizada para prevenir e detectar apenas os 
tipos de actividade criminosa enunciados no artigo 4.º da presente lei. 

2. A informação ao dispor do Serviço de Controlo será fornecida atempadamente aos 
organismos de investigação e tribunais estrangeiros, conforme estabelecido nos acordos 
internacionais sobre cooperação em matéria penal, através da mediação das instituições públi- 
cas da República da Letónia indicadas nesses acordos e apenas relativamente às infracções 
enunciadas no artigo 4.º da presente lei passíveis de acção penal ao abrigo do direito da 


Letónia. 


Outras fontes de informação 


* Quarenta recomendações do Grupo de Acção Financeira contra o Branqueamento de 
Capitais (GAFI) — http://wwwr.oecd.org/fatf/4oRecs en.htm — e proposta de revisão das 


quarenta recomendações — http://www. fatf-gafi.org/40RecsReview en.htm (em inglês) 
* “Manual de Apoyo Para la Tipificación del Delito de Lavado” [Manual de Apoio para a Tipi- 





ficação do Delito de Brangueamento], da Organização de Estados Americanos (OEA) (em 
espanhol) — http://www.cicad.oas.org/Lavado  Activos/esp/Manual%zotipificacion.dot 





* OEA, Comissão Interamericana para o Controlo do Abuso de Drogas — Regulamento 
Modelo sobre Delitos de Lavagem de Activos Relacionados com o Trafico Ilícito de Drogas e 


outros Delitos Graves"; http:/[|www.cicad.oas.org/Desarrollo Juridico/eng/legal-regula- 


tions-money.htm 
* Lei Modelo da Commonwealth para a Proibição do Branqueamento de Capitais: http:/ 


iwww.apgml.org/Index files/Commonwealth Model Law.pdf 
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Base de Dados de Direito Bancário Mundial, Projecto conjunto do Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional. Busca por tema “Money Laundering and Prevention of 
Bank Use by Criminal Elements” [Branqueamento de Capitais e Prevenção da Utilização 
do Sistema Bancário por Elementos Criminosos]: http://www.gbld.org/topicsearch.aspx 

Convenção relativa ao Branqueamento, Detenção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime, do Conselho da Europa (em vigor desde 1993). Exige que os Estados declarem os ins- 
trumentos e produtos do crime ou, o que é importante, bens cujo valor corresponda ao pro- 
duto do crime perdido. 

Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988 

Lei Modelo das Nações Unidas: trata-se de uma ferramenta legislativa destinada a facili- 
tar a elaboração de disposições legais especificamente adaptadas por parte de países que 
desejem introduzir no seu direito interno legislação de combate ao branqueamento de 
capitais, ou modernizar a sua legislação nesta área. A lei modelo incorpora as disposi- 
ções mais relevantes desenvolvidas pelo direito nacional e altera, reforça ou comple- 
menta as mesmas de uma forma prática. Sugere também disposições inovadoras desti- 
nadas a aumentar a eficácia das medidas preventivas e punitivas do branqueamento de 
capitais e oferece aos Estados mecanismos jurídicos adequados na área da cooperação 


internacional. 


* Legislação Modelo das Nações Unidas sobre o Branqueamento, a Apreensão e a 
Cooperação Internacional em Relação aos Produtos do Crime (1999) (para sistemas 
romáânicos): 
http://www.undcp.org/odccp/legal advisory model legislation.html 
Vide também o repertório de legislação: http://www.undcp.org/odccp/legislation.html 


* | Proposta de Lei Modelo das Nações Unidas sobre Branqueamento de Capitais e 
Produtos do Crime (para sistemas de common law): 


http://|www.undcp.org/odccp/legal advisory model legislation.html 


* Proposta de Lei Modelo sobre Branqueamento de Capitais e Produtos do Crime, 
2000, do Programa Internacional para o Controlo da Droga (UNDCP) (para países de 


sistema românico e de common law) 


http://www.undcp.org/money laundering.html 
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Capítulo 4 | Criminalização e medidas 
contra a corrupção 





” 


ARTIGO 8.º | Criminalização da corrupção 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para estabelecer como infracções penais os seguintes actos, quando praticados intencionalmente: 

A) O facto de prometer, oferecer ou conceder a um funcionário público, directa ou 
indirectamente, um benefício indevido, em seu proveito próprio ou de outra pessoa 
ou entidade, a fim de que este pratique ou se abstenha de praticar um acto no 
desempenho das suas funções oficiais; 

B) O facto de um funcionário público pedir ou aceitar, directa ou indirectamente, um 
benefício indevido, para si ou para outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se 
abster de praticar um acto no desempenho das suas funções oficiais. 

2. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de adoptar as medidas legislativas 
ou outras que sejam necessárias para estabelecer como infracções penais os actos enunciados no 
n.º 1 do presente artigo que envolvam um funcionário público estrangeiro ou um funcionário 
internacional. Do mesmo modo, cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de estabele- 
cer como infracções penais outras formas de corrupção. 

3. Cada Estado Parte deverá adoptar igualmente as medidas necessárias para estabelecer 
como infracção penal a cumplicidade na prática de uma infracção enunciada no presente artigo. 

4. Para efeitos do n.º 1 do presente artigo e do artigo 9.º, a expressão “funcionário público” 
designa, além do funcionário público, qualquer pessoa que preste um serviço público, tal como a 


expressão é definida no direito interno e aplicada no direito penal do Estado Parte onde a pessoa 








em questão exerce as suas funções. | 


a 








RTIGO 9.º | Medidas contra a corrupção 


1. Além das medidas enunciadas no artigo 8.º da presente Convenção, cada Estado Parte, 
na medida em que seja procedente e conforme ao seu ordenamento jurídico, deverá adoptar medi- 
das eficazes de ordem legislativa, administrativa ou outra para promover a integridade e prevenir, 
detectar e punir a corrupção dos funcionários públicos. 

2. Cada Estado Parte deverá tomar medidas no sentido de se assegurar que as suas autori- 
dades actuam eficazmente em matéria de prevenção, detecção e repressão da corrupção de fun- 
cionários públicos, inclusivamente conferindo a essas autoridades independência suficiente para 








impedir qualquer influência indevida sobre a sua actuação. | 
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[47] vide texto em http://con- 
ventions.coe.int/treaty/EN/Wh 


atYouWant.asp?NT=173&CM 
=8&DF= 


[N-T.5] rexto em português 
disponível em 

http://www. gddc.ptlcoopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ce/rar68 200r.html 


[48] vide texto em: 


http://www.oas.orgfjuridico/e 
nglish/sigs/b-58.html 


[N-T6l roxto em português 
disponível em 


http://www.oas.org/defaultpt. 
htm 


[49] vide lista de referências e 
endereços INTERNET no final 
do capítulo. 


[so] À Declaração foi adop- 
tada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas em 
Dezembro de 1966 e inclui, 
em anexo, o Código 
Internacional (resolução 
51/191). O texto pode ser con- 
sultado no seguinte endereço: 
http://www .un.org/docu- 
ments/ga/res/s1/asrrosg.htm 


[51] visite o sítio INTERNET 
do Gabinete das Nações 
Unidas contra Drogas 

e Crime: 

http://www. odccp.org/odecp) 
corruption.html 


[52] para os últimos desenvol- 
vimentos, consulte 
http://www.odccp.org/odccp) 


crime cicp documenta- 
tion.html 


[53] videtambéma 
Convenção da OCDE sobre a 
Luta contra a Corrupção de 
Agentes Públicos Estrangeiros 
nas Transacções Comerciais 
Internacionais, de 1997: 
http://www. oecd.org/docu- 
ment/21/0,2340,en 2649 201 
185 2017813 1 1 1 1,00.html 


[N-T:7] texto em português 
disponível em 

http://www. gddc.ptlcoopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ocdefrar-32-dr-77- 


2000.html. 


Introdução 


Os grupos criminosos organizados que buscam o enriquecimento ilícito e outros proveitos 
materiais recorrem frequentemente à corrupção enquanto forma de influenciar os governos e as 
políticas em matéria de aplicação da lei. O seu objectivo fundamental consiste em reduzir o custo 
inerente à prática das suas actividades ilegais. A neutralização das práticas de controlo é um método 
eficaz para o conseguir, tentando os grupos criminosos sofisticados proteger-se a si próprios e vol- 
tar as autoridades contra os seus rivais. 

As consequências da corrupção vão muito além da facilitação de crimes graves. O facto de 
as autoridades se comprometerem e actuarem contra o interesse público que supostamente deve- 
riam promover torna as práticas de corrupção profundamente anti-democráticas, contrárias à 
ética, e desmoralizadoras quando reveladas ao público. Sempre que a corrupção atinge os altos 
escalões governamentais, afecta as relações inter-estaduais e compromete a qualidade de vida 
das pessoas, pois prejudica o progresso económico e social das sociedades e viola os direitos 
humanos fundamentais. 

Sendo inúmeras as consequências políticas e económicas, outras existem no domínio da luta 
contra a criminalidade transnacional grave. Por um lado, a corrupção fomenta a procura de merca- 
dos ilegais, como os da imigração ilegal e do tráfico de pessoas e de armas de fogo (que são objecto 
dos Protocolos). Por outro lado, funcionários corruptos podem muito bem criar entraves à justiça 
(artigo 23.º), intimidar testemunhas e vítimas, ou impedir de outra forma os processos de coope- 
ração internacional que a Convenção procura promover (artigos 24.º a 26.º), incluindo a eventual 
recusa em extraditar os criminosos transnacionais (artigo 15.º). 

Nenhum país está imune à corrupção, a um ou outro nível. A comunidade internacional e a 
opinião pública de todas as sociedades têm vindo constantemente a exigir mais abertura e respon- 
sabilização dos titulares de cargos públicos. Consequentemente, nos últimos anos, muitas iniciati- 
vas de âmbito nacional, regional e internacional têm vindo a centrar-se em diversos aspectos do 
problema da corrupção, como por exemplo a Convenção Penal sobre a Corrupção!1N75, do 
Conselho da Europa e a Convenção Interamericana contra a Corrupção, assinada em 1996!N7s, Da 
OCDE ao Banco Mundial, passando pela União Europeia e por organizações não governamentais, 
praticamente todas as grandes instâncias se preocupam com este problema!*”. 

As Nações Unidas desempenham um papel destacado nesta matéria, desde 1966, com a 
Declaração contra a Corrupção e o Suborno nas Operações Comerciais Transnacionais e o Código 
Internacional de Conduta para Agentes da Função Públicas”, Mais recentemente, em 1996, as 
Nações Unidas publicaram um Plano de Acção para a Aplicação da Declaração de Viena sobre 
Crime e Justiça e um Manual sobre Políticas de Combate à Corrupção!". Mais importante ainda, 
uma Convenção Global das Nações Unidas contra a Corrupção está em fase de negociação, reco- 
nhecendo que uma parte significativa deste complexo problema não envolve necessariamente gru- 
pos criminosos organizados!?). 

A Convenção não podia, assim, ignorar esta componente essencial do crime organizado 
transnacional. Embora muitos Estados participem nas iniciativas acima referidas, muitos outros 
não o fazem. A Convenção reconhece que um combate eficaz a tão grave crime não pode ter lugar 
a menos que todos aqueles que contribuem para o esforço global tomem activamente medidas para 
harmonizar as suas leis e criminalizar tais práticas. 

Na linha de outras iniciativas, a Convenção estabelece três tipos de infracção: aquilo que pode 
ser designado por corrupção “activa” (por exemplo, pagar subornos), a corrupção “passiva” (por 
exemplo, a aceitação de subornos) e a participação na corrupção a título de cumplicidade (artigo 
8.º). Para além da tipificação obrigatória destas infracções, solicita-se aos Estados que considerem 


outras formas de corrupção, incluindo as que envolvem funcionários públicos estrangeiros". A 
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[54] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 19. 


Convenção exige ainda a introdução de medidas legislativas e outras destinadas a prevenir as práti- 
cas de corrupção e fomentar a respectiva detecção e responsabilização dos seus autores. 
Os Estados que participem já numa das iniciativas acima referidas podem ter pouco que alte- 


rar a fim de dar cumprimento ao disposto neste artigo da Convenção. 


Resumo dos principais requisitos 


* Infracções obrigatórias 
* Corrupção activa 
* O facto de prometer, oferecer ou conceder a um funcionário público um benefício 
indevido, a fim de que o funcionário pratique ou se abstenha de praticar um acto 
no desempenho das suas funções oficiais — é necessária legislação 
* Corrupção passiva 
* O facto de um funcionário público pedir ou aceitar um benefício indevido, a fim de 
praticar ou se abster de praticar um acto no desempenho das suas funções oficiais 
— é necessária legislação 
* Cumplicidade na prática de qualquer das infracções acima referidas — são necessárias 
medidas 
* | Infracções facultativas 
* Corrupção de funcionários públicos estrangeiros ou internacionais 
* Outras formas de corrupção 
* Medidas legislativas ou outras destinadas a 
* Promover a integridade 


* Prevenir, detectar e punir a corrupção dos funcionários públicos 


* Assegurar a actuação eficaz das autoridades 
* Conforme apropriado e em conformidade com o sistema jurídico 
Dotar as autoridades de combate à corrupção de independência suficiente para impedir as 


influências indevidas 


Requisitos obrigatórios 


Cabe aos Estados Partes proceder à definição de “funcionário público”. Em conformidade com 
o artigo 8.º, “para efeitos do n.º 1 do presente artigo e do artigo 9.º, a expressão “funcionário 
público” designa, além do funcionário público, qualquer pessoa que preste um serviço público, tal 
como a expressão é definida no direito interno e aplicada no direito penal do Estado Parte onde a 
pessoa em questão exerce as suas funções” (artigo 8.º, n.º 4). 

O conceito de “pessoa que preste um serviço público” aplica-se a determinados sistemas jurí- 
dicos em particular. A razão pela qual é especificamente mencionado neste artigo prende-se com o 
facto de os negociadores terem pretendido facilitar a cooperação entre Estados que têm e outros 
que não têm esta noção nas suas ordens jurídicas internas". 

Assim, as infracções cuja tipificação é obrigatória ao abrigo do artigo 8.º, n.º 1 dizem respeito 
apenas à aceitação ou ao pedido de subornos por parte de funcionários públicos nacionais. A ques- 
tão da corrupção que envolva funcionários de outros países (“funcionário público estrangeiro”) e 
funcionários internacionais é abordada no artigo 8.º, n.º 2, o qual exige apenas que os Estados con- 
siderem seriamente a possibilidade de estabelecer tal infracção. 


A Convenção não abrange as questões relativas à corrupção no sector privado. 
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Disposições da Convenção 


A Convenção exige o estabelecimento de três infracções relativas à corrupção: corrupção 
activa, corrupção passiva e participação na qualidade de cúmplice. 


a. Criminalização 
O artigo 8.º, n.º 1 exige o estabelecimento de duas infracções relativas à corrupção: corrupção 
“activa” e “passiva”. A terceira, criminalização da participação na qualidade de cúmplice, é exigida 


pelo artigo 8.º, n.º3. 


1) Corrupção activa 

A primeira infracção que os Estados têm a obrigação de estabelecer é a seguinte: “O facto de 
prometer, oferecer ou conceder a um funcionário público, directa ou indirectamente, um benefício 
indevido, em seu proveito próprio ou de outra pessoa ou entidade, a fim de que este pratique ou se 
abstenha de praticar um acto no desempenho das suas funções oficiais” (artigo 8.º, n.º 1, alínea a)). 

Os elementos constitutivos desta infracção são a promessa, a oferta ou a concessão de algo a um 
funcionário público. A infracção deverá abranger casos em que aquilo que é oferecido não constitui 
um presente ou algo de tangível. Assim, o “benefício indevido” pode ser algo tangível ou intangível. 

O benefício indevido não tem de ser concedido directa ou imediatamente ao funcionário 
público do Estado. Pode ser “prometido, oferecido ou concedido directa ou indirectamente”. O pre- 
sente, concessão ou outro “benefício” pode ser dado a outra pessoa, como um familiar ou uma 
organização política. O benefício indevido ou suborno deve destinar-se a influenciar o funcionário 
no exercício das suas funções. 

Quanto ao elemento psicológico, exige-se que a conduta seja intencional. Para além disso, há 
que estabelecer um nexo de causalidade entre a oferta ou o benefício e a indução do funcionário 
para que pratique ou se abstenha de praticar um acto no exercício das suas funções oficiais. Uma 
vez que a conduta abrange casos de mera oferta de suborno (por exemplo, casos em que este não é 
aceite e não pode por isso afectar a conduta) o nexo deve residir no facto de o agente, não só ter tido 
a intenção de oferecer o suborno, mas também de influenciar a conduta do receptor, independen- 
temente de isto ter ou não acontecido. 


ii) Corrupção passiva 

A segunda infracção que os Estados têm de tipificar legalmente é a corrupção passiva: “O facto 
de um funcionário público pedir ou aceitar, directa ou indirectamente, um benefício indevido, para 
si ou para outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se abster de praticar um acto no desempe- 
nho das suas funções oficiais” (artigo 8.º, n.º1, alínea b)). 

Esta infracção é a versão “passiva” do primeiro delito. Os seus elementos constitutivos são o 
pedido ou a aceitação do suborno. A ligação com a influência sobre a conduta do funcionário deverá 
também ser estabelecida. 

Tal como acontece no caso da infracção anterior, o benefício indevido pode ser para o funcio- 
nário ou para qualquer outra pessoa ou entidade. O pedido ou a aceitação devem ser efectuados 
pelo funcionário público ou através de um intermediário (“directa ou indirectamente”). 

Relativamente ao elemento psicológico, exige-se o pedido ou aceitação intencional do benefi- 
cio indevido com o objectivo de alterar a conduta de alguém no exercício de funções oficiais. 


iii) Participação na qualidade de cúmplice nos crimes de corrupção 
Os Estados têm de adoptar medidas adicionais, na medida do necessário, a fim de assegurar 


que a cumplicidade na prática das infracções acima referidas é também criminalizada (artigo 8.º, 
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[55] A/55/383/Add.1, pará- 
grafo 18. 


156] o endereço INTERNET 
das Nações Unidas dedicado 
às questões da corrupção é o 
seguinte: 

http://www. odecp.org/odecp/ 
corruption.html 


n.º 3). Embora as duas primeiras infracções exijam legislação, a criminalização da cumplicidade na 
corrupção pode ser feita através do recurso a outras medidas, em conformidade com a tradição jurí- 
dica interna dos Estados. 

Os cúmplices podem intervir no momento da oferta ou da recepção, ou servir de simples inter- 


mediários que facilitam a prática do delito. 


iv) Outras infracções 

Para além das três infracções obrigatórias, a Convenção exige também que os Estados consi- 
derem a possibilidade de prever infracções adicionais relativas a funcionários públicos estrangeiros 
ou funcionários de organizações internacionais, bem como a outras formas de corrupção (artigo 
8.º,n.º 2, vide infra). 

Tal como acontece com outras infracções previstas na Convenção, exige-se que os legislado- 
res tenham cuidadosamente em consideração a gravidade destes delitos ao estabelecer as penas 
aplicáveis aos infractores (artigo II.º, n.º 1) e que definam um prazo de prescrição prolongado — 
particularmente quando os presumíveis infractores se subtraem à justiça (artigo 11.º, n.º 5). 
Relativamente às pessoas colectivas, as infracções e a responsabilidade podem ser de natureza 
penal, civil ou administrativa (artigo 10.º, n.º 2). 

A Convenção, contudo, deixa aos Estados Partes a tarefa de definir as infracções previstas no 
presente artigo e a aplicação das suas normas internas relativas aos meios jurídicos de defesa e 
outros princípios jurídicos. As infracções previstas na Convenção serão “objecto de procedimento 
judicial e punidas de acordo com” o direito interno (artigo r1.º, n.º 6). 

As Notas interpretativas indicam que “a obrigação prevista neste artigo não visa abranger as acções 
de pessoas que actuem sob coacção ou influência indevida tais que excluam completamente a culpa”, 

Deverá ser de novo sublinhado que, embora a corrupção deva envolver transnacionalidade e 
criminalidade organizada para que a Convenção se aplique, estas características não devem consti- 


tuir elementos do crime ao abrigo do direito interno (artigo 34.º, n.º2). 


b. Medidas contra a corrupção 

O artigo 9.º prevê alguns requisitos de carácter bastante genérico relativamente às políticas de 
combate à corrupção. Estão em curso negociações para uma nova convenção que aborda especifi- 
camente a temática da corrupção. É importante ter em conta os últimos desenvolvimentos destas 
negociações no trabalho de aplicação da presente Convenção, uma vez que é provável que novas exi- 
gências venham a ser incluídas aqui! 

Para além das medidas legislativas e outras previstas no artigo 8.º, os Estados têm de adoptar 
medidas destinadas a promover a integridade e prevenir, detectar e punir a corrupção dos funcio- 
nários públicos. Para este fim, o artigo 9.º exige que os Estados adoptem “medidas eficazes de 
ordem legislativa, administrativa ou outra” na medida em que tal seja “procedente e conforme” ao 
seu ordenamento jurídico. 

Para além disso, a Convenção exige que os Estados adoptem medidas para “assegurar que as 
[...] autoridades [nacionais] actuam eficazmente em matéria de prevenção, de detecção e de repres- 
são da corrupção de funcionários públicos, inclusivamente conferindo a essas autoridades indepen- 
dência suficiente para impedir qualquer influência indevida sobre a sua actuação” (artigo 9.º, n.º 2). 

Estes requisitos não são necessariamente de natureza legislativa e dependerão das tradições, 
leis e procedimentos internos do Estado (vide mais desenvolvimentos na secção sobre Questões 


Facultativas, infra). 


c. Outras alterações a considerar 
A Convenção exige que os Estados considerem seriamente a possibilidade de estabelecer uma 
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trabalho em elaboração permanente 
Promover amplo debate sobre a criação de uma lei que responsabilize o gestor público pela não promoção/implantação de Políticas Públicas atinentes aos direitos 





econômicos, sociais culturais e ambientais. 


I4 


[57] videtambém o artigo 9.º 
da Convenção Penal sobre a 
Corrupção, do Conselho da 

Europa: “Cada Parte adoptará 

as medidas legislativas e 
outras que entenda necessá- 
rias para classificar como 
infracção penal, nos termos 
do seu direito interno, as prá- 
ticas referidas nos artigos 2.º 

e 3.º, sempre que estas envol- 

vam quaisquer funcionários 
ou outro pessoal contratado, 
nos termos do estatuto do 
pessoal, de qualquer organi- 
zação pública internacional ou 
supranacional de que a Parte 
seja membro, bem como 
quaisquer pessoas, subordina- 
das ou não àquela organiza- 
ção, que ali desempenhem 
funções correspondentes às 
desempenhadas por tais fun- 
cionários ou agentes”. 


infracção relativa à prática da corrupção por funcionários públicos estrangeiros e funcionários de orga- 
nizações internacionais. De acordo com o artigo 8.º, n.º 2, os Estados deverão considerar a possibili- 
dade de alargar as infracções previstas no artigo 8.º, n.º 1, aos casos que envolvam um “funcionário 
público estrangeiro” ou “funcionário internacional”. Os Estados deverão também considerar a possi- 
bilidade de criminalizar outras formas de corrupção, em conformidade com os princípios fundamen- 
tais do seu ordenamento jurídico interno e tendo em conta o contexto histórico em que se inserem. 
Durante as negociações da nova convenção contra a corrupção, foram propostas algumas defi- 
nições do conceito de “funcionário internacional” e algumas das propostas de definição de “fun- 
cionário público” ou “titular de cargo público” incluem os funcionários ou agentes de organizações 


internacionais de carácter público”5?, 


Questões facultativas 


No âmbito das numerosas iniciativas internacionais de combate à corrupção actualmente em 
curso e da próxima Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, a maioria dos Estados deverá 
já ter posto em prática uma série de políticas e práticas de boa governação. A título de exemplo, 
apontam-se algumas opções adicionais que poderão ser consideradas: 

* Garantir que todos os poderes jurídicos atribuídos para a realização dos inquéritos crimi- 

nais se apliquem a todos os crimes de corrupção e infracções conexas. 

* Estabelecer uma unidade de combate à corrupção ou alargar o mandato das entidades 
existentes, como os gabinetes nacionais de auditoria ou outras agências de fiscalização, a 
fim de assegurar a cobertura de todas as formas de corrupção. 

*  Dotar tais organismos de um determinado grau de autonomia e independência, a fim de 
que possam desempenhar as suas funções sem entraves (o estabelecimento de semelhan- 
tes entidades pode exigir legislação). 

* Garantir que as opções à disposição desses organismos compreendem, não apenas san- 
ções penais, mas também outro tipo de sanções e medidas. 

* Considerar a possibilidade de introduzir um código deontológico para os funcionários 
públicos. 

* Estabelecer critérios rigorosos para a selecção de funcionários judiciais, ministrar forma- 


ção de alta qualidade e prever sanções para a violação das normas de conduta. 


Finalmente, os Estados podem desejar alargar o âmbito das infracções relativas à corrupção de 
forma a abranger a corrupção no sector privado ou outras infracções para além do suborno. 
Obviamente, são livres de o fazer (artigo 34.º), mas podem não conseguir obter a cooperação inter- 


nacional no caso de infracções que estejam fora do âmbito do artigo 8.º. 


Referências 


Convenção e Protocolos: 

* Artigo 16.º (Extradição) 

* Artigo 23.º (Obstrução à justiça) 

º Artigos 6.º e 7.º (Branqueamento de capitais) 

* Artigo I0.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
* Artigo 24.º (Protecção das testemunhas) 

* Artigo 18.º (Cooperação internacional) 

* —Infracções previstas nos Protocolos 
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Outros instrumentos: 

* Convenção Penal sobre a Corrupção, do Conselho da Europa 

* | Convenção Interamericana contra a Corrupção, de 1996 

* Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas 
Transacções Comerciais Internacionais, da OCDE (1997) 

* Declaração das Nações Unidas contra a Corrupção e o Suborno nas Operações Comerciais 
Transnacionais 

* | Código Internacional de Conduta para Agentes da Função Pública 

* Plano de Acção das Nações Unidas para a Aplicação da Declaração de Viena sobre Crime e 
Justiça 


* | Convenção Global das Nações Unidas contra a Corrupção (em negociação) 


Exemplos de aplicação 


Hong Kong 
(Independent Commission Against Corruption ICAC) [Comissão Independente Contra a 


Corrupção] — http:[/www.icac.org.hk/englmain (clique em “anti-bribery legislation” para 
consultar as disposições pertinentes em língua inglesa) 


Singapura 
Lei sobre a Prevenção da Corrupção — Capítulo 224. 25/81. 
(Punição da corrupção) 
5. Qualquer pessoa que, isoladamente ou em conluio com outrem — 
a) de forma corrupta solicite ou receba, ou concorde em receber para si própria ou 
para qualquer outra pessoa; ou 
b) de forma corrupta conceda, prometa ou ofereça a qualquer pessoa, para benefi- 
cio dessa pessoa ou de outrem, 
qualquer gratificação a título de incitação ou de recompensa, ou a qualquer outro título a 
fim de que: 
() qualquer pessoa faça ou se abstenha de fazer algo relativamente a qualquer maté- 
ria ou transacção, actual ou proposta; ou 
(ii) qualquer membro, funcionário ou agente de um organismo público faça ou se 
abstenha de fazer algo relativamente a qualquer matéria ou transacção, actual ou 
proposta, de que se ocupe tal organismo, 
Será culpada de uma infracção e passível de condenação em multa de montante não supe- 


rior a $100 000 ou pena de prisão até 5 anos, ou ambas. 


Quénia 

The Anti-Corruption and Economic Crimes Bill, 2003 [Projecto de Lei sobre o Combate à 
Corrupção e aos Crimes Económicos, 2003] 

http://www .lawafrica.com/Bills/Bills.asp 

http://www .lawafrica.com/Bills/poeb2003/poeb toc.asp 


EUA 
Foreign Corrupt Practices Actof 1977 (“FCPA”) [Lei sobre as Práticas de Corrupção Estran- 
geira, de 1977], 15 U.S.C. SS 78dd-r, et seg. 
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[ss] Quanto ao mandato e ter- 
mos de referência, veja as 
resoluções da Assembleia 

Geral GA/RES/54/188, 55/61, 
55/188 e 56/260. Para as ver- 
sões mais recentes do instru- 
mento e estado das negocia- 
ções, consulte: 

http://www. odccp.orglcrime, 
cicp documentation.html 


[59] parPE/IMEIBR(97)20. 


[N-T.8] texto em português 
disponível em 
http://europa.eu.int/scadplus/ 
egipt/lvb/133074.htm. 


IN-T.9] resto em português 
disponível em 
http://europa.eu.int/scadplus/ 
egipt/lvb/133027.htm. 


INT1O) roxo em português 
disponível em 
http:/|europa.eu.int/scadplus/ 
egipt/lvb/l33019.htm 





Outras fontes de informação 


Para uma lista de medidas e programas específicos, consulte o Manual das Nações Unidas 
sobre Corrupção (“UN Manual on Corruption”) e o Kit de Medidas Práticas contra a 
Corrupção das Nações Unidas (“UN Toolkit of Pratical Measures against Corruption”). 
http:/|www.undcp.org/odecp/corruption.html 

O leitor poderá desejar ter em conta os esforços desenvolvidos pelos Estados Membros 
das Nações Unidas com vista à elaboração da Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção"), 

Materiais relativos ao desenvolvimento de estratégias nacionais de combate à corrupção 
podem ser obtidos junto do Programa Global contra a Corrupção do Gabinete contra Drogas 
e Crime das Nações Unidas, em 

http://www.undcp.org/corruption.html 





A linguagem constante do artigo 8.º é semelhante (mas não idêntica) à que define as 

infracções estabelecidas por instrumentos internacionais em vigor, tais como: 

* A Convenção Interamericana contra a Corrupção (1996, res. 1398) 

* A Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas 
Transacções Comerciais Internacionais, da OCDE, de 1997"). 

Os países que tenham procedido à aplicação destas outras convenções podem estar já em 

conformidade ou necessitar de introduzir apenas pequenas alterações no seu ordena- 

mento jurídico interno a fim de cumprir o disposto na presente Convenção. 

Declaração das Nações Unidas contra a Corrupção e o Suborno nas Operações Comerciais 

Transnacionais (adoptada pela Assembleia Geral em Dezembro de 1966; resolução 

5I1/191). Esta declaração ocupa-se da corrupção nos sectores público e privado e apela à cri- 

minalização de uma série de condutas em concreto. 

http://www.un.org/documents/ga/res/s1/ag1rrgr.htm 

Código Internacional de Conduta para Agentes da Função Pública, das Nações Unidas 

(adoptado pela Assembleia Geral em Dezembro de 1966; vide resolução 51/59, anexo). 

http://www.un.org/documents/ga/res/s1/as1rosg.htm 





Manual das Nações Unidas sobre Políticas de Combate à Corrupção: 
http://www.unodc.org/pdfjcrime/gpacpublications/manual.pdf 





Plano de Acção das Nações Unidas para a Aplicação da Declaração de Viena sobre Crime e 
Justiça. 

Protocolo contra a Corrupção da SADC (Comunidade da África Austral para o Desenvol- 
vimento) 

http://www. 1roiacc.org/download/workshops/css2d.pdf 

Acção Comum da União Europeia de 22 de Dezembro de 1998 sobre Corrupção no Sector 
Privado [abrange apenas a corrupção, activa e passiva, no sector privado] 
http://europa.eu.int/scadplus/leg/en/lvb/133074.htmNT-s1 





Convenção da União Europeia relativa à luta contra a corrupção em que estejam implica- 
dos funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados Membros da União Europeia 
[exige a criminalização do suborno e infracções conexas] 


http://europa.eu.int/scadplus/leg/en/lvb/133027.htmNT-s 





Convenção relativa à protecção dos interesses financeiros das Comunidades Europeias e 
seus Protocolos [o primeiro Protocolo trata da corrupção activa e passiva] 
http://europa.eu.int/scadplus/leg/en/lvb/133019.htm"-9) 

Conselho da Europa, Protocolo Adicional à Convenção Penal sobre a Corrupção http:/ 


Www.greco.coe.int 
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INT rosto em português 
disponível em 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ce/rar68 200r.html 


INTI2] qoxto em português 
disponível em 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ce/rar-7o-dr-287- 
1997.html. 


[N-T.13] rosto em português 
disponível em 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ocde/rar-32-dr-77- 
2000.html. 


[N-T.14] rosto em português 
disponível em 

http://www. oas.orgijuridico/p 
ortuguese/treaties/B-58.htm. 


Conselho da Europa, Vinte Princípios Directores para a Luta contra a Corrupção (1997): 
http://cm.coe.int/ta/res/1997/97x24.htm 

Conselho da Europa, Convenção Penal sobre a Corrupção [activa e passiva, pública e pri- 
vada; Estados não Membros participaram na elaboração e podem aderir sob determinadas 
condições] 
http://conventions.coe.int/treaty/EN/WhatYouWant.asp?NT=173&CM=8&DENT=u 
Conselho da Europa, Convenção Civil contra a Corrupção [ressarcimento de danos mate- 
riais, perda dos produtos e danos não pecuniários/não está ainda em vigor] 
http://conventions.coe.int/treaty/EN/WhatYouWant.asp?NT=174&CM=8&DF 

Conselho da Europa, Convenção relativa ao Branqueamento, Detenção, Apreensão e Perda 
dos Produtos do Crime: 
http://conventions.coe.int/treaty/EN/WhatYouWant.asp?NT=141&CM=8&DE"T+21 
Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas 
Transacções Comerciais Internacionais"? da OCDE, 1997 (DAFFE/IME/BR(97)20, Io 
de Abril de 1998; em vigor desde Novembro de 1999), [criminalização, vantagem pecu- 
niária ou “outra”; prevê sanções “eficazes”, cooperação judiciária e extradição e inclui 
medidas de autoavaliação e avaliação recíproca; vide a iniciativa “Monitoring the OECD 


Convention” da organização Transparency International] 





http://www.oecd.org/pdf|Mo0007000/Mo0007323.pdf 

OEA, Convenção Interamericana Contra a Corrupção, 1996 [prevê medidas preventivas, 
infracções, assistência jurídica mútua, incluindo assistência técnica, extradição, sigilo 
bancário e recuperação de bens] 


http://www.oas.org/juridico/english/Treaties/b-58.html]'""++ 





Banco Mundial: 
http://wwwr.worldbank.org/publicsector/anticorrupt/ 





O Centro Utstein de Recursos contra a Corrupção é também muito útil. Oferece um guia 


para diversos recursos contra a corrupção: 


http://|www.U4.no 
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Capítulo 5 | Criminalização da obstrução à justiça 





” 


ARTIGO 23.º | Criminalização da obstrução à justiça 


Cada Estado Parte deverá adoptar medidas legislativas e outras consideradas necessárias para 
estabelecer como infracção penal os seguintes actos, quando cometidos intencionalmente: 

A) O recurso à força física, a ameaças ou à intimidação, ou a promessa, a oferta ou a con- 
cessão de um beneficio indevido para obtenção de um falso testemunho ou para impedir um tes- 
temunho ou a apresentação de elementos de prova num processo relacionado com a prática de 
infracções previstas na presente Convenção; 

B) O recurso à força física, a ameaças ou à intimidação para impedir um funcionário judicial 
ou policial de exercer os deveres inerentes à sua função relativamente à prática de infracções pre- 


vistas na presente Convenção. O disposto na presente alínea não prejudica o direito dos Estados 








Partes de disporem de legislação destinada a proteger outras categorias de funcionários públicos. ] 





Introdução 


Os grupos criminosos organizados conservam ou alargam a sua riqueza, poder e influência 
tentando enfraquecer os sistemas de justiça. Não pode ser feita justiça caso os juízes, jurados, tes- 
temunhas ou vítimas sejam intimidados, ameaçados ou corrompidos. Não se pode contar com uma 
cooperação eficaz a nível nacional e internacional caso os principais intervenientes nos processos 
de investigação e aplicação da lei não estejam suficientemente protegidos para desempenhar as 
suas funções e dar o seu testemunho sem interferências. Nenhum crime grave pode ser detectado 
e punido caso se impeça que as provas cheguem a tribunal. 

É a legitimidade de todo o aparelho de aplicação da lei, do nível local ao nível global, que está 
em causa e precisa de ser protegida contra a poderosa influência corruptora dos grupos criminosos 
organizados de carácter transnacional. A própria Convenção transformar-se-á em “letra morta” 
caso não seja prestada atenção a medidas que garantam a integridade do processo judicial. 
Inocentes seriam injustamente punidos e criminosos escapariam se o curso da justiça fosse sub- 
vertido por manipuladores habilidosos associados a grupos criminosos. 

Conforme atrás referido, a Convenção trata, em primeiro lugar, dos crimes que tendem a faci- 
litar a prática de outros crimes transnacionais graves. As infracções geradoras de lucro a que se 
dedicam os grupos criminosos transnacionais são essencialmente cobertas pelos Protocolos e 
pelos tipos de “crimes graves” definidos pelos Estados. É assim adequado e necessário que o pre- 
sente artigo se ocupe da questão da obstrução à justiça, que complementa as disposições dedicadas 
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[60] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1. 
Contudo, não é necessário 
aplicar este artigo aos procedi- 
mentos privados eventual- 
mente relacionados com as 
condutas abrangidas pela 
Convenção (por exemplo, pro- 
cedimentos de arbitragem). 


aos problemas, intimamente conexos, da corrupção, protecção de testemunhas e vítimas, e coope- 
ração internacional. 

Assim, a Convenção exige que os Estados Partes criminalizem expressamente o recurso à inti- 
midação, às ameaças e à força para interferir no desempenho do papel de testemunhas e funcioná- 


rios, papel esse que deve consistir em trazer ao processo provas e testemunhos fidedignos. 


Resumo dos principais requisitos 


O artigo 23.º exige o estabelecimento das duas infracções penais que se seguem: 
* Recurso à força física, a ameaças ou à intimidação, ou a promessa, a oferta ou a conces- 
são de um benefício indevido 
* para a obtenção de um falso testemunho; ou 
* para impedir um testemunho ou a apresentação de elementos de prova num processo 
relacionado com a prática de infracções previstas na Convenção; 
* Recurso à força física, a ameaças ou à intimidação 
* para impedir um funcionário judicial ou policial de exercer os deveres inerentes à sua 
função 


* relativamente às infracções previstas na Convenção (artigo 23.º, alínea b)). 


Requisitos obrigatórios 


A Convenção exige que os Estados estabeleçam duas infracções penais. A primeira diz respeito 
a tentativas para influenciar eventuais testemunhas e outros em posição de fornecer às autoridades 
elementos de prova relevantes. Em particular, esta infracção criminaliza “O recurso à força física, a 
ameaças ou à intimidação, ou a promessa, a oferta ou a concessão de um benefício indevido para 
obtenção de um falso testemunho ou para impedir um testemunho ou a apresentação de elemen- 
tos de prova num processo relacionado com a prática de infracções previstas na presente 
Convenção” (artigo 23.º, alínea a)). 

A interferência no processo da justiça pode ter lugar através da corrupção ou de diversas for- 
mas de intimidação. Esta infracção abrange os casos de indução passiva e activa. Os seus elemen- 
tos constitutivos são as ameaças, a real utilização da força e qualquer forma de intimidação ou a 
promessa, oferta ou real concessão de um “benefício indevido” a pessoas que supostamente deve- 
riam testemunhar ou apresentar provas no decurso de um processo instaurado relativamente a uma 
das infracções abrangidas pela Convenção. 

O recurso à força, às ameaças ou à intimidação a fim de obter falsos testemunhos pode even- 
tualmente ocorrer em qualquer momento antes do início do julgamento, quer esteja ou não em 
curso um “processo” formal. Assim, o termo “processo” deve ser interpretado em sentido amplo a 
fim de abranger todos os procedimentos públicos oficiais, incluindo procedimentos prévios ao jul- 
gamento!, 

Os Estados têm de aplicar esta infracção a todos os processos relativos a infracções “previstas 
na [...] Convenção”. Isto compreende as três outras infracções principais da Convenção, as infrac- 
ções previstas nos Protocolos (nos quais os Estados tencionem tornar-se Partes) e os “crimes gra- 
ves” (isto é, puníveis com pena privativa de liberdade de quatro anos ou pena superior) ao abrigo 
do direito interno. 

A conduta deverá ser intencional — o que incluirá a intenção de oferecer benefícios, de amea- 
çar ou de recorrer à força, bem como a intenção de obter um falso testemunho ou de interferir no 
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[61] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 47. 


[62] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo q. 


testemunho ou na produção de prova. Os Estados não têm a obrigação de penalizar um comporta- 
mento associado a um estado mental menos exigente. 

A legislação de alguns Estados pode não abranger os casos em que a pessoa tem o direito de 
não apresentar a prova, sendo-lhe concedido um benefício indevido para que exerça esse direito!, 

A segunda infracção que os Estados têm de estabelecer criminaliza a interferência nas acções 
dos funcionários judiciais ou das forças de aplicação da lei. “O recurso à força física, a ameaças ou 
à intimidação para impedir um funcionário judicial ou policial de exercer os deveres inerentes à sua 
função relativamente à prática de infracções previstas na presente Convenção” (artigo 23.º, alínea 
b). O elemento da corrupção não foi incluído neste parágrafo, uma vez que os funcionários judi- 
ciais e das forças responsáveis pela aplicação da lei são considerados funcionários públicos, pelo 
que a sua corrupção está já coberta pelo artigo 8.º. 

Aqui também, exige-se a intenção como elemento constitutivo do crime e não há a obrigação 
de punir os comportamentos associados a um estado mental menos exigente. Contudo, no caso 
desta infracção, a intenção deve ser de interferir no exercício dos deveres oficiais e não na apresen- 
tação de testemunho ou produção de prova. 

São necessárias medidas “legislativas e outras” para o estabelecimento de ambas as infrac- 
ções. Tal como acontece relativamente às demais infracções previstas na Convenção, quaisquer 
“outras” medidas deverão ser introduzidas em complemento da legislação!?, 

De facto, estas duas infracções de base relativas à obstrução da justiça constituem um apoio 
adicional às restantes medidas impostas pela Convenção para a protecção de vítimas e testemunhas 
(vide artigos 24.º e 25.º; capítulo 11 do presente Guia). 

Os Estados Partes podem dispor de legislação e medidas que vão para além dos requisitos 
da Convenção, a fim de proteger outros funcionários públicos e garantir a integridade do sistema 
de justiça. 

Os países que prevêem infracções de âmbito geral, como qualquer interferência nos inquéri- 
tos ou procedimentos criminais, bem como infracções relativas à corrupção de funcionários públi- 
cos, podem já estar em plena ou parcial conformidade com o presente artigo. 

Tal como acontece em relação às infracções anteriores, a Convenção exige que os legisladores 
considerem cuidadosamente a gravidade desta infracção, ao determinar as sanções aplicáveis aos 
delinquentes (artigo II.º, n.º 1). 

Nos termos da Convenção, contudo, cabe aos Estados a tipificação das infracções previstas no 
presente artigo e a aplicação das normas internas relativas aos meios jurídicos de defesa e outros 
princípios jurídicos. As infracções previstas na Convenção serão “objecto de procedimento judicial 
e punidas de acordo com” o direito interno (artigo r1.º, n.º 6). 

Deverá ser de novo sublinhado que, embora a obstrução à justiça deva envolver transnaciona- 
lidade e criminalidade organizada para que a Convenção e as disposições relativas à cooperação 
internacional se apliquem, nenhum destes factores deverá constituir elemento do crime ao abrigo 


do direito interno. 


Questões facultativas 


Deve lembrar-se de novo que, tal como as demais disposições da Convenção, o presente artigo 
estabelece apenas normas mínimas. Assim, os Estados Partes podem adoptar medidas “mais estri- 
tas ou mais rigorosas”, tais como o alargamento do âmbito do tipo penal de forma a incluir outros 
tipos de interferências, processos ou funcionários públicos. O artigo 23.º, alínea b), admite expres- 
samente a adopção de legislação ou outras medidas destinadas a proteger outras categorias de fun- 
cionários públicos para além das que são mencionadas na Convenção. 
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Referências 


Convenção: 

* Artigo I1.º (Procedimentos judiciais, julgamento e sanções) 
* Artigos 8.º e 9.º (Corrupção) 

* Artigos 24.º e 25.º (Protecção de testemunhas e vítimas) 

* Artigo 16.º (Extradição 

* Artigo 18.º (Auxílio judiciário) 


* Artigo 34.º, n.º 2 (Estabelecimento das infracções no direito interno) 


Exemplos de aplicação 


EUA 
18 U.S.C. SS 1501 a 1518; todas as secções disponíveis em: http:/|wwwa4.law.cornell.edu/ 
Juscode/r8/pIchz3.html. As infracções fundamentais são as seguintes: 


Sec. 1503 — Influência ou lesão de funcionário ou jurado, em geral 
a) Qualquer pessoa que, com recurso à corrupção, às ameaças ou à força, ou por qualquer 
missiva ou comunicação ameaçadora, procure influenciar, intimidar ou impedir qualquer mem- 
bro de um grande ou pequeno júri, funcionário em ou de qualquer tribunal dos Estados Unidos, 
ou funcionário que possa prestar serviço no âmbito de qualquer exame ou outro procedimento 
que corra perante qualquer magistrado judicial ou outro magistrado de instrução (committing 
magistrate), no exercício das suas funções, ou que provoque dano pessoal ou patrimonial a tal 
membro de um grande ou pequeno júri em virtude de qualquer veredicto ou acusação por ele 
pronunciada, ou em virtude de a pessoa ser ou ter sido jurado, ou que provoque dano pessoal ou 
patrimonial a qualquer funcionário, magistrado judicial ou magistrado de instrução em virtude 
do desempenho das suas funções oficiais, ou que, com recurso à corrupção, às ameaças ou à 
força, ou por qualquer missiva ou comunicação ameaçadora, influencie, obstrua ou impeça, ou 
procure influenciar, obstruir ou impedir, a boa administração da justiça, será punido em con- 
formidade com a subsecção (b). Caso a infracção prevista na presente secção seja praticada em 
conexão com o julgamento de qualquer acção penal, e o acto violador da presente secção envolva 
ameaças de recurso à força física ou recurso à força física, a duração máxima da pena de prisão 
aplicável em virtude da infracção será superior ao máximo previsto na lei ou ao prazo máximo 
aplicável por qualquer infracção objecto de acusação no processo em causa. 
b) A prática de uma infracção ao abrigo da presente secção dará lugar à aplicação da 
seguinte pena: 
1. no caso de homicídio, à pena prevista nas secções IIII € III2; 
2. no caso de tentativa de homicídio, ou caso a infracção tenha sido cometida con- 
tra um pequeno júri e o autor tenha sido acusado de um crime doloso de classe A 
ou B, a pena de prisão de duração não superior a 20 anos, a multa ao abrigo do 
presente título, ou a ambas, e 
3. em qualquer outro caso, a pena de prisão de duração não superior a 10 anos, a 


multa ao abrigo do presente título, ou a ambas. 


Sec. 1510 — Obstrução dos inquéritos criminais 

a) Qualquer pessoa que, intencionalmente, procure, através da corrupção, obstruir, 
atrasar ou evitar a comunicação de informação relativa à violação de qualquer lei penal dos 
Estados Unidos por parte de qualquer pessoa a um investigador criminal, será punida com 
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pena de multa ao abrigo do presente título, ou com pena de prisão de duração não superior a 
cinco anos, ou com ambas as penas. 

b) 1. Qualquer pessoa que, sendo funcionária de uma instituição financeira, e tendo a 
intenção de obstruir um procedimento judicial, directa ou indirectamente notifi- 
que qualquer outra pessoa acerca da existência ou conteúdo de um mandado para 
inspecção dos registos dessa instituição financeira, ou acerca da informação que 
tenha sido fornecida ao grande júri em execução do mandado, será punida com 
pena de multa ao abrigo do presente título, ou com pena de prisão de duração não 
superior a cinco anos, ou com ambas as penas. 

2. Qualquer pessoa que, sendo funcionária de uma instituição financeira, notifique 
directa ou indirectamente: 

a) um cliente de uma instituição financeira cujos registos sejam solicitados por 
mandado de um grande júri; ou 

b) qualquer outra pessoa referida nesse mandado; 

acerca da existência ou do conteúdo do mandado ou acerca da informação que tenha 
sido fornecida ao grande júri em execução do mandado, será punida com pena de 
multa ao abrigo do presente título, ou com pena de prisão de duração não superior a 
um ano, ou com ambas as penas. 

3. Na acepção utilizada na presente subsecção: 

(a) a expressão “funcionário de uma instituição financeira” abrange qualquer 
funcionário, director, sócio, empregado, agente ou procurador que trabalhe 
na instituição ou para ela; e 

(b) a expressão “mandado para inspecção dos registos” significa um mandado 

de um grande júri federal, ou do Ministério da Justiça (Department of 
Justice) (emitido ao abrigo da secção 3486 do título 18), para inspecção de 
registos de clientes que tenha sido notificado em conexão com a violação, 
ou conspiração com vista à violação: 
(i) das secções 215, 656, 657, I005, I006, I007, IOI4, 1344, 1956, 1957, OU 
do capítulo 53 do título 31; ou 
(ii) das secções 1341 ou 1343 em termos que afectem uma instituição financeira. 
c) Na acepção utilizada na presente secção, a expressão “investigador criminal” 
designa qualquer indivíduo devidamente autorizado por um departamento, agência ou força 
armada dos Estados Unidos a realizar ou participar em investigações ou processos penais por 
violações das leis penais dos Estados Unidos. 

d) 1. Qualquer pessoa que: 

(a) sendo ou agindo na qualidade de funcionário, director, agente ou empre- 
gado de uma pessoa envolvida nos negócios de uma seguradora cujas activi- 
dades afectem o comércio interestadual, ou 

(b) esteja envolvida nos negócios de uma seguradora cujas actividades afectem o 
comércio interestadual ou esteja envolvida (a outro título que não o de segu- 
rado ou beneficiário de uma apólice de seguro) numa transacção relativa à 
condução dos negócios de tal seguradora e que, com a intenção de obstruir 
um processo judicial, notifique directa ou indirectamente qualquer outra 
pessoa acerca da existência ou do conteúdo de um mandado para inspecção 
dos registos da pessoa envolvida em tais negócios ou acerca da informação 
que tenha sido fornecida ao grande júri federal em execução do mandado, 
será punida com pena de multa ao abrigo do presente título, ou com pena de 


prisão de duração não superior a cinco anos, ou com ambas as penas. 
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Garantia do Direito à Vida 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS a 


12. Apoiar a 
execução do 
Plano Nacional 
de Segurança 
Pública - PNSP. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

1. Que o Governo Brasileiro, 
dentro do Plano Nacional de 
Segurança Pública, recomende 
as Unidades Federativas, a 
promoção urgente de 
reformulação dos regulamentos 
e estatutos, com vistas a 
contemplar os direitos 
constitucionais, primando o 
respeito para com os direitos 
humanos dos cidadãos e 


cidadãs agentes de segurança 
pública; 


SITUAÇÃO ATUAL: Como órgão de âmbito nacional, a Secretaria Nacional de Segurança Pública, criada em 1998, tem o 
escopo de articular uma política de segurança pública em todo o território nacional, voltada para a construção da paz, a 
redução da violência e a difusão de uma cultura de direitos humanos. Neste sentido, a SENASP iniciou em 2003 a 
implantação do Sistema Unico de Segurança Pública - SUSP, que constituiu uma política pública universalizada, de 
abrangência nacional, fundamentada no paradigma da modernidade, da integração e da democracia em segurança pública. 
(Fonte: SENASP - MJ) 


As iniciativas empreendidas pelo Governo Federal na consolidação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) são 
pautadas pelas diretrizes estabelecidas no Plano Nacional de Segurança Pública. Cabe destacar que todos os órgãos de 
segurança pública estaduais aderiram ao SUSP, assumindo com a União o compromisso para reduzir a violência e combater 
o crime organizado, e passaram a ter maior integração entre si e com as polícias Federal e Rodoviária Federal e guardas 
municipais. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano base 2006 - Caderno MJ) 


A partir de 2004, além da ampliação de repasses aos Estados e Distrito Federal, o Governo Federal passou a realizar 
investimentos diretos em meios tecnológicos de alto valor agregado, como por exemplo, na aquisição de laboratórios de 
DNA, implantação de laboratórios de entomologia forense e integração em rede (infovia) das áreas de segurança e justiça 
criminal, que permite a operação de um sistema integrado de segurança pública (INFOSEG). (Fonte: SEDH). 

Após o período inicial de consolidação da nova visão e gestão de segurança pública, o Ministério da Justiça criou o Programa 
Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI, destinado a atuar de forma focalizada, do ponto de vista territorial e 
social. Inicialmente, o objetivo do programa é atuar nas 11 regiões metropolitanas com maiores níveis de violência, de 
forma incisiva sobre os focos de nascedouro da criminalidade. 


Portanto, o SUSP e o PRONASCI são políticas complementares, calcadas nos mesmos princípios, e que são levadas a cabo 
de forma conjunta. (Fonte: SENASP - MJ) 


Programa Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI: 

- Lei nº 11.530, de 25 de outubro de 2007- Institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 
Pronasci e dá outras providências. 

- Lei nº 11.707, de 19 de junho de 2008 - Altera a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci. 


- Decreto nº 6.490, de 19 de junho de 2008- Regulamenta os arts. 80-D e 80-E da Lei no 11.530, de 24 de outubro de 
2007, que institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci, e revoga o Decreto nº 6.390, de 8 
de março de 2008. 


- Portaria MJ nº 1.305, de 16 de julho de 2008 - Estabelece as diretrizes iniciais de fornecimento de dados a ser 
inseridos no SIMAP - Sistema de Monitoramento e Avaliação do Pronasci - Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania. 


- Portaria MJ nº 1.576, de 21 de setembro de 2007 - Dispõe sobre o Comitê Gestor do Programa Nacional de 
Segurança com Cidadania - Pronasci, e dá outras providências. 


13. Apoiar Do SITUAÇÃO ATUAL: Além das ações universalizadoras de difusão da Cultura de Direitos Humanos, a SENASP promove 





2. Naacepção utilizada no parágrafo (1), a expressão “mandado para inspecção dos 
registos” significa um mandado para inspecção de registos emitido por um 
grande júri federal, que tenha sido notificado em conexão com a violação, ou com 
a conspiração com vista à violação da secção 1033 do presente título. 


Sec. 1512 — Interferência sobre testemunha, vítima ou informador 
a) 1. Qualquer pessoa que assassine ou tente assassinar outra pessoa, com a intenção 
de: 

(a) evitar a comparência ou o testemunho de qualquer pessoa num procedi- 
mento oficial; 

(b) evitar a apresentação de um ficheiro, documento, ou outro objecto, num 
procedimento oficial; ou 

(c) evitar a comunicação, por parte de qualquer pessoa, a um agente responsá- 
vel pela aplicação da lei ou juiz dos Estados Unidos, de informação relativa 
à prática ou possível prática de uma infracção federal ou à violação das con- 
dições de liberdade condicional, medidas de coação ou libertação na pen- 
dência de processo judicial; 

será punida nos termos do parágrafo (2). 

2. A prática de uma infracção ao abrigo da presente subsecção dará lugar à aplica- 
ção da seguinte pena: 

(a) em caso de homicídio (conforme definido na secção rrr1), pena de morte ou 
prisão perpétua e no caso de outro crime do qual resulte a morte, da pena 
prevista na secção III2; € 

(b) em caso de tentativa, pena de prisão de duração não superior a vinte anos. 

b) Qualquer pessoa que, conscientemente, recorra à intimidação ou à força física, 
ameace ou persuada outra pessoa através da corrupção, ou tente fazê-lo, ou tenha uma con- 
duta enganosa para com outra pessoa, com a intenção de: 

1. influenciar, atrasar ou impedir o testemunho de qualquer pessoa num procedi- 
mento oficial; 
2. conseguir ou induzir tal pessoa a: 

(a) abster-se de testemunhar ou abster-se de apresentar qualquer ficheiro, docu- 
mento, ou outro objecto, num procedimento oficial; 

(b) alterar, destruir, corromper ou ocultar um objecto com a intenção de com- 
prometer a integridade do objecto ou a sua disponibilização para uso num 
procedimento oficial; 

(c) subtrair-se ao processo legal que intime essa pessoa a comparecer como tes- 
temunha ou a apresentar um ficheiro, documento, ou outro objecto, num 
processo oficial; ou 

(d) abster-se de comparecer num procedimento judicial para o qual a pessoa 
tenha sido convocada por processo legal; ou 

3. dificultar, atrasar ou impedir a comunicação, a um agente responsável pela apli- 
cação da lei ou juiz dos Estados Unidos, de informação relativa à prática ou pos- 
sível prática de uma infracção federal ou à violação das condições de liberdade 
condicional, medidas de coação ou libertação na pendência de processo judicial; 

será punida com pena de multa ao abrigo do presente título, ou com pena de prisão 
de duração não superior a dez anos, ou com ambas as penas. 

ce) Qualquer pessoa que assedie intencionalmente outra pessoa e assim dificulte, atrase, 


impeça ou dissuada qualquer pessoa de: 
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comparecer ou testemunhar num procedimento oficial; 

participar a um agente responsável pela aplicação da lei ou juiz dos Estados 
Unidos a prática ou possível prática de uma infracção federal ou a violação das 
condições de liberdade condicional, medidas de coação ou libertação na pen- 
dência de processo judicial; 

capturar ou tentar capturar outra pessoa em conexão com uma infracção fede- 
ral; ou 

instaurar ou diligenciar com vista a instaurar acção penal, revogar a liberdade 
condicional ou agravar a medida de coacção, ou com vista a auxiliar nessa acção 


ou procedimento, ou tente fazê-lo, 


será punida com pena de multa ao abrigo do presente título, ou com pena de prisão 


de duração não superior a um ano, ou com ambas as penas. 


d) Naacção penal instaurada em virtude de uma infracção ao abrigo da presente secção, 


constitui um meio de defesa a invocar pelo arguido, sobre quem recairá o ónus da prova, a ale- 


gação de que a conduta praticada foi estritamente legal e que a única intenção do arguido terá 


sido encorajar, induzir ou levar a outra pessoa a testemunhar com verdade. 


e) Para os fins da presente secção: 


1. 


não é necessário que o procedimento oficial esteja pendente ou prestes a ser ins- 
taurado no momento da prática da infracção; e 

não é necessário que o testemunho, ou o ficheiro, documento ou outro objecto 
seja admissível como elemento de prova ou não esteja protegido por direito de 


escusa. 


f) Naacção penal instaurada em virtude de uma infracção ao abrigo da presente secção, 


não é necessário provar qualquer estado de espírito para invocar a circunstância: 


1. 


de que um procedimento oficial perante um juiz, tribunal, magistrado, grande 
júri ou agência governamental corre perante um juiz ou tribunal dos Estados 
Unidos, um magistrado dos Estados Unidos, um juiz de falências, um grande 
júri federal ou uma agência governamental federal; ou 

de que o agente responsável pela aplicação da lei é funcionário ou empregado do 
Governo Federal ou pessoa autorizada a agir em favor ou em nome do Governo 


Federal ou serve o Governo Federal na qualidade de conselheiro ou consultor. 


g) Existe jurisdição federal extra-territorial sobre as infracções previstas na presente secção. 


h) Aacção penal ao abrigo da presente secção ou da secção 1503 pode ser instaurada no 


distrito onde o procedimento oficial (quer esteja ou não pendente ou prestes a ser instaurado) 


devia ter lugar ou no distrito onde foi praticado o acto constitutivo da alegada infracção. 


D Caso a infracção prevista na presente secção seja praticada em conexão com o julga- 


mento de qualquer acção penal, a duração máxima da pena de prisão aplicável em virtude da 


infracção será superior ao máximo previsto na lei ou ao prazo máximo aplicável por qualquer 


infracção objecto de acusação no processo em causa. 


Sec. 1515 — Definições para o efeito de determinadas disposições; disposição geral 


a) Na acepção utilizada nas secções 1512 e 1513 do presente título e na presente secção: 


1. a expressão “procedimento oficial” significa: 


(a) um procedimento perante um juiz ou tribunal dos Estados Unidos, um 
magistrado dos Estados Unidos, um juiz de falências, um juiz do Tribunal 
Fiscal dos Estados Unidos, um juiz de julgamento especial do Tribunal 
Fiscal, um juiz do Tribunal United States Court of Federal Claims, ou um 
grande júri federal; 
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6. 


(b) um procedimento perante o Congresso; 

(c) um procedimento perante uma agência do Governo Federal autorizada por 
lei; ou 

(d) um procedimento que envolva uma empresa seguradora cujas actividades 
afectem o comércio interestadual, e que corra perante qualquer funcionário 
ou agência de regulação do sector dos seguros ou qualquer agente ou ins- 
pector nomeado por tal funcionário ou agência a fim de inspeccionar os 
negócios de qualquer pessoa envolvida no sector dos seguros cujas activida- 
des afectem o comércio interestadual; 

a expressão “força física” significa um acto físico dirigido contra outrem, e com- 

preende a reclusão forçada; 

a expressão “conduta enganosa” significa: 

(a) a produção consciente de falsas declarações; 

(b) a omissão intencional de informação numa declaração, assim fazendo com 
que parte dessa declaração se torne enganosa, ou a ocultação intencional de 
um facto material, assim fazendo com que a declaração produza uma falsa 
impressão; 

(c) com a intenção de induzir em erro e conscientemente, a apresentação ou o 
convite a fazer fé numa gravação ou escrito que seja falso, forjado, esteja alte- 
rado ou, por qualquer outra razão, careça de autenticidade; 

(d) com a intenção de induzir em erro e conscientemente, a apresentação ou o 
convite a fazer fé numa amostra, espécimen, mapa, fotografia, marca de 
demarcação territorial ou outro objecto que seja materialmente enganador; 
ou 

(e) a utilização consciente de truque, esquema ou expediente com a intenção de 
induzir em erro; 

a expressão “agente responsável pela aplicação da lei” designa um funcionário ou 

empregado do Governo Federal, ou uma pessoa autorizada a agir em favor ou em 

nome do Governo Federal ou que serve ou Governo Federal na qualidade de con- 
selheiro ou consultor: 

(a) autorizado por lei a participar ou supervisionar a prevenção, detecção, inves- 
tigação ou instrução judicial de uma infracção; 

(b) que preste serviço na qualidade de oficial de diligências dos serviços judiciais 
ou prisionais ao abrigo do presente título; 

a expressão “ofensas corporais” significa: 

(a) qualquer corte, abrasão, contusão, queimadura ou desfiguramento; 

(b) dor física; 

(c) doença; 

(d) degradação do funcionamento de qualquer membro do corpo, órgão ou 
faculdade mental; ou 

(e) qualquer outra lesão corporal, mesmo se temporária; 

e 

a expressão “persuada através da corrupção” não compreende actos que consti- 


tuiriam conduta enganosa caso estivesse presente o necessário elemento mental. 


b) Na acepção utilizada na secção 1505, a expressão “de forma corrupta” significa agir 


com uma finalidade imprópria, pessoalmente ou através da influência sobre outrem, 


nomeadamente através da produção de declarações falsas ou enganosas ou da dissi- 


mulação, ocultação, alteração ou destruição de documento ou outra informação. 
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c) 


O presente capítulo não proíbe nem pune a prestação, legal e de boa fé, de serviços 


de representação jurídica em conexão com um procedimento oficial ou em antecipação do 


mesmo. 


Canadá 


Vide o Código Penal do Canadá, artigos 139.º (Obstrução à justiça) e 423.º (Intimidação). 


http:/laws.justice.gc.ca/en/C-46/40810.html 


Recentemente, foi tipificada uma nova infracção relativa à intimidação de um interve- 


niente no sistema de justiça ou jornalista: 


423.1 1. É interdita, sem autorização legítima, a prática de um acto previsto no pará- 


grafo (2) com a intenção de provocar o medo: 


3. 


a) 


b) 


c) 


num grupo de pessoas ou no público em geral a fim de comprometer a adminis- 
tração da justiça penal; 

num interveniente no sistema de justiça a fim de comprometer o exercício das 
suas funções; ou 

num jornalista a fim de o impedir de transmitir ao público informação relativa a 


uma organização criminosa. 


Constituem actos interditos, nos termos do parágrafo (1): 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


o recurso à violência contra um interveniente no sistema de justiça ou contra um 
jornalista, ou uma pessoa conhecida por qualquer deles, ou a destruição ou o 
dano dos bens de qualquer dessas pessoas; 

a ameaça da prática, no Canadá ou em outro lugar, de qualquer dos actos descri- 
tos na alínea a); 

a perseguição constante e repetida de um interveniente no sistema de justiça ou 
de um jornalista, ou de uma pessoa conhecida por qualquer deles, incluindo a 
perseguição da pessoa em causa, de forma desordenada, numa auto-estrada; 
comunicar repetidamente, de forma directa ou indirecta, com um interveniente no 
sistema de justiça ou jornalista, ou com uma pessoa conhecida por qualquer deles; e 
deter-se ou vigiar o local onde um interveniente no sistema de justiça ou jorna- 
lista, ou uma pessoa conhecida por qualquer deles, reside, trabalha, estuda, 


exerce uma actividade profissional ou se encontra. 


Qualquer pessoa que viole o disposto no presente artigo é culpada de crime passível 


da aplicação de pena de prisão de duração não superior a catorze anos. (S.C. 2001, C.32, 8. II). 


França 


CÓDIGO PENAL 
(Parte Legislativa) 


http://admi.net/code/index-CPENALLL. html 


Artigo 434.º-8 
Portaria n.º 2000-916, de 19 de Setembro de 2000, artigo 3.º, Jornal Oficial de 22 de 


Setembro de 2000, entrada em vigor a 1 de Janeiro de 2002. 


Qualquer ameaça ou acto de intimidação cometido contra um magistrado, um jurado ou 


qualquer outra pessoa com assento numa formação jurisdicional, um árbitro, um intérprete, 


um perito ou um advogado de uma das partes, com a intenção de influenciar o seu comporta- 


mento no exercício das suas funções, será punido com pena de três anos de prisão e de 


€ 45,000 de multa. 
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Artigo 434.º-9 

(Lei n.º 2000-595, de 30 de Junho de 2000, artigo 1.º, Jornal Oficial de 1 de Julho de 2000) 

Qualquer magistrado, jurado ou qualquer outra pessoa com assento numa formação 
jurisdicional, árbitro ou perito nomeado pelo tribunal ou pelas partes, ou pessoa encarregada 
pela autoridade judiciária de uma missão de conciliação ou de mediação que solicite ou 
acorde, sem direito, directa ou indirectamente, quaisquer ofertas, promessas, doações, pre- 
sentes ou benefícios, a fim de desempenhar ou se abster de desempenhar qualquer acto rela- 
tivo à sua função, será punido com dez anos de prisão e de € 150,000 de multa. 

Qualquer pessoa que ceda às solicitações de uma pessoa referida no parágrafo anterior, 
ou que proponha quaisquer ofertas, promessas, doações, presentes ou benefícios a fim de 
conseguir que uma dessas pessoas desempenhe ou se abstenha de desempenhar qualquer acto 
relativo à sua função será punida com as mesmas penas. Caso a infracção definida no primeiro 
parágrafo seja cometida por um magistrado em benefício ou em detrimento de um arguido em 


processo penal, a pena será de quinze anos de reclusão penal e de € 225,000 de multa. 


Artigo 434.º-II 

Portaria n.º 2000-g16, de 19 de Setembro de 2000, artigo 3.º, Jornal Oficial de 22 de 
Setembro de 2000, entrada em vigor a 1 de Janeiro de 2002. 

Qualquer pessoa que, tendo conhecimento de factos que provem a inocência de uma pes- 
soa detida preventivamente ou condenada pela prática de crime ou delito, se abstenha volun- 
tariamente de comunicar os mesmos, logo que possível, às autoridades judiciárias ou admi- 
nistrativas, será punida com três anos de prisão e de € 45,000 de multa. Contudo, a pessoa que 
preste o seu testemunho tardia mas voluntariamente ficará isenta de pena. 

São excluídos das disposições do primeiro parágrafo: 

1. Oautor ou cúmplice da infracção que motivou o processo, seus ascendentes em linha 
directa e respectivos cônjuges, bem como os seus irmãos e irmãs e seus cônjuges; 

2. O cônjuge do autor ou do cúmplice da infracção que motivou o processo, ou a pes- 
soa que viva notoriamente em união de facto com o mesmo. Estão igualmente excluídas das 
disposições do primeiro parágrafo as pessoas adstritas a sigilo nas condições previstas no 
artigo 226.º-13. 


Artigo 434.º-15 

Qualquer pessoa que recorra a promessas, ofertas, presentes, pressões, ameaças, actos 
de violência, manobras ou artifícios no decurso de um processo ou em face de uma pretensão 
ou defesa judicial, a fim de levar outrem a fazer ou produzir um depoimento, uma declaração 
ou um falso testemunho, ou a abster-se de fazer ou produzir um depoimento, uma declaração 
ou um testemunho, será punida com três anos de prisão e de € 45,000 de multa, mesmo que 
o suborno não tenha produzido efeitos. 
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2: Parte, REFORMAS PROCESSUAIS 
E OUTRAS ALTERAÇÕES 
LEGISLATIVAS DESTINADAS 
A ASSEGURAR 
UMA CRIMINALIZAÇÃO EFICAZ 


Capítulo 2 | Jurisdição 





ER 


RTIGO 15.º | Jurisdição 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas necessárias para estabelecer a sua compe- 
tência jurisdicional em relação às infracções estabelecidas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da pre- 
sente Convenção, nos seguintes casos: 

A) Quando a infracção for cometida no seu território; ou 

B) Quando a infracção for cometida a bordo de um navio que arvore o seu pavilhão ou 
a bordo de uma aeronave matriculada em conformidade com o seu direito interno 
no momento em que a referida infracção for cometida. 

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º da presente Convenção, um Estado Parte poderá 
igualmente estabelecer a sua competência jurisdicional em relação a qualquer destas infracções, 
nos seguintes casos: 

A) Quando a infracção for cometida contra um dos seus cidadãos; 
B) Quando a infracção for cometida por um dos seus cidadãos ou por uma pessoa apá- 
trida residente habitualmente no seu território; ou 
c) Quando a infracção for: 
id) Uma das previstas no n.º 1 do artigo 5.º da presente Convenção e for praticada fora 
do seu território, com a intenção de cometer, no seu território, um crime grave; 
ii) Uma das previstas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da presente 
Convenção e for praticada fora do seu território com a intenção de cometer, no 
seu território, uma das infracções enunciadas nas subalíneas i) ou ii) da alínea 
a) ou i) da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da presente Convenção. 

3. Para efeitos do n.º 10 do artigo 16.º da presente Convenção, cada Estado Parte deverá 
adoptar as medidas necessárias para estabelecer a sua competência jurisdicional em relação às 
infracções abrangidas pela presente Convenção quando o presumível autor se encontre no seu ter- 
ritório e o Estado Parte não o extraditar pela única razão de se tratar de um seu cidadão. 

4. Cada Estado Parte poderá igualmente adoptar as medidas necessárias para estabelecer a 
sua competência jurisdicional em relação às infracções abrangidas pela presente Convenção 
quando o presumível autor se encontre no seu território e o Estado Parte não o extraditar. 

5. Se um Estado Parte que exerça a sua competência jurisdicional por força dos n.ºs 1 ou 2 
do presente artigo tiver sido notificado ou tiver tomado conhecimento, por qualquer outra forma, 
de que um ou vários Estados Partes estão a efectuar uma investigação ou iniciaram diligências ou 
um procedimento judicial tendo por objecto o mesmo acto, as autoridades competentes destes 
Estados Partes deverão consultar-se, segundo convenha, para coordenar as suas acções. 

6. Sem prejuízo das normas do direito internacional geral, a presente Convenção não 
excluirá o exercício de qualquer competência jurisdicional penal estabelecida por um Estado Parte 
em conformidade com o seu direito interno. = 
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[63] videa Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, de 1982 (em especial 
os artigos 27.º, 92.º, n.º1, 
94.º e 97.º), que entrou em 
vigor em Novembro de 1994. 


Introdução 


Existem cinco princípios básicos segundo os quais os tribunais nacionais podem estabelecer 
a sua jurisdição territorial. São eles os princípios: 1) da territorialidade; 2) da nacionalidade; 3) da 
jurisdição protectora; 4) da universalidade; e 5) da personalidade passiva (da vítima). Embora 
alguns destes princípios gozem de uma aceitação mais ampla e sejam mais comummente aplica- 
dos do que outros, os factores que, em geral, determinam a competência territorial são o local da 
prática do crime, a nacionalidade do autor ou da vítima e o tipo de preceito normativo violado. 

No contexto da globalização, os infractores tentam muitas vezes fugir às malhas da justiça 
aproveitando as lacunas da lei ou dos regimes jurídicos nacionais e internacionais, fragmentando 
as suas operações e praticando actos no território de mais do que um Estado. A principal preocu- 
pação da comunidade internacional é que nenhum crime grave fique sem castigo e que todas as par- 
tes do crime sejam punidas, independentemente do local onde tenham ocorrido. As lacunas exis- 
tentes em matéria de competência territorial, que permitem aos fugitivos encontrar portos de 
abrigo, têm de ser reduzidas ou eliminadas. Outro problema é o facto de diferentes partes do 
mesmo crime poderem ser cometidas em diversos Estados, os quais podem ter competências con- 
correntes. É preferível, tanto sob o ponto de vista dos Estados como dos arguidos, tentar tratar de 
todas as acusações interrelacionadas num único Estado ou julgamento, evitando que cada uma das 
partes de uma mesma infracção seja objecto de processo em diferentes jurisdições. 

Assim, torna-se fundamental dotar os Estados de autoridade jurídica para assumir competên- 
cia jurisdicional sobre os crimes abrangidos pela Convenção e seus Protocolos, em determinadas 
circunstâncias. Em alternativa, devem ser capazes de cooperar com os Estados que tenham já exer- 
cido a sua competência jurisdicional sobre tais infracções. 

A Convenção prevê uma série de medidas destinadas a facilitar uma cooperação eficaz e sem 
entraves entre os Estados envolvidos na luta contra a criminalidade transnacional grave cometida 
por grupos organizados. O carácter transnacional da infracção constitui pré-requisito da aplicação 
da Convenção (artigo 3.º). Por isso, na realidade os Estados Partes têm já a obrigação, à luz do artigo 
3.º, de investigar as infracções transnacionais abrangidas pela Convenção, caso sejam cometidas, 
no todo ou em parte, no seu território e de auxiliar os outros Estados, se isso lhes for solicitado. 

A competência para instaurar acção penal e punir tais crimes é, contudo, objecto do artigo 15.º 
da Convenção. Os artigos seguintes estabelecem o quadro jurídico aplicável à cooperação com os 
Estados que hajam já exercido essa competência. É de esperar que existam casos em que muitos 
Estados Partes sejam chamados a cooperar na investigação, mas apenas alguns deles estejam de 
facto em posição de instaurar acção penal contra os infractores. 

A Convenção exige que os Estados estabeleçam a sua competência jurisdicional caso as 
infracções sejam cometidas no seu território ou a bordo de navio ou aeronave matriculados ao 
abrigo do seu direito interno”. Os Estados têm também de estabelecer a sua competência juris- 
dicional caso não possam extraditar a pessoa com fundamento na respectiva nacionalidade. 
Nestes casos, aplica-se o princípio aut dedere aut judicare (extraditar ou julgar) — vide artigos 15.º, 
n.º 3e 16.º,n.º Io. 

Para além disso, os Estados são convidados a considerar a possibilidade de estabelecer a sua 
competência caso as vítimas sejam seus nacionais, caso a infracção seja cometida por um seu cida- 
dão ou por apátrida que resida habitualmente no seu território ou caso a infracção se relacione com 
crimes graves e de branqueamento de capitais que se planeiem cometer no seu território (artigo 
15.º, n.º 2). O principal argumento em favor da extensão da jurisdição a estas áreas prende-se com 
o facto de tal contribuir para assegurar que os infractores que lesam os cidadãos ou interesses 
nacionais do Estado não fujam às suas responsabilidades. Finalmente, os Estados têm a obrigação 


de consultar com outros Estados interessados, sendo caso disso. 
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[64] videas disposições rela- 
tivas à competência constan- 
tes da Convenção das Nações 
Unidas Contra o Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas, 
artigo 4.º (vide texto na última 
secção do presente capítulo). 


[ós] vide artigo 4.º (vide tam- 
bém texto na última secção do 
presente capítulo). 


[66] vide artigo V: Jurisdição 
(vide também texto na última 
secção do presente capítulo). 


Disposições semelhantes às da presente Convenção podem ser encontradas em outros instru- 
mentos jurídicos internacionais, tais como a Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito 
de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas!*!, de 1988, a Convenção sobre a Luta contra a 
Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Transacções Comerciais Internacionais, da OCDE 


(1997)! e a Convenção Interamericana contra a Corrupção!”, de 1996. 


Resumo dos principais requisitos 
Jurisdição obrigatória 


* Cada Estado Parte deverá estabelecer a sua competência jurisdicional sobre as infracções 
estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, caso as mesmas sejam 


cometidas: 

a) no seu território; 

b) a bordo de um navio que arvore o seu pavilhão; 

c) a bordo de uma aeronave matriculada em conformidade com o seu direito interno 
(artigo 15.º, n.º 1). 

Pode ser necessário adoptar legislação para este fim. 


* Para além disso, os Estados Partes deverão estabelecer a sua competência jurisdicional 
caso o presumível autor se encontre no seu território e não o extradite unicamente devido 
ao facto de ser seu cidadão — vide artigo 16.º, n.º 10, quanto aos seguintes actos cometidos 


mesmo fora do seu território: 


a) infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, caso 
envolvam um grupo criminoso organizado; 

b) crimes graves que envolvam um grupo criminoso organizado, desde que a infracção 
que justifica o pedido de extradição seja punível pelo direito interno tanto do Estado 
requerente como do Estado requerido; 

c) crimes previstos nos Protocolos dos quais os Estados sejam, ou se pretendam tornar, 
Partes (artigo 15.º, n.º 3). 

Os Estados podem já ter jurisdição sobre estes actos, mas devem assegurar-se de que dispõem 
de jurisdição sobre os actos cometidos dentro e fora dos seus territórios por um dos seus cida- 


dãos. Nesta medida, pode ser necessário aprovar legislação. 


* Cada Estado Parte deverá, conforme apropriado, consultar os outros Estados Partes que 
sabe estarem a exercer a sua jurisdição sobre os mesmos actos, a fim de coordenar as 


acções levadas a cabo por ambos (artigo 15.º, n.º 5). 


Requisitos obrigatórios 


A Convenção procura garantir que todos os Estados Partes que tenham de tomar medidas con- 
tra uma infracção organizada de carácter transnacional disponham de competência jurisdicional 
adequada. Não deve ser possível aos criminosos ficar ao abrigo da investigação e da punição. 

Os Estados têm de estabelecer a sua jurisdição caso a infracção em causa seja cometida no seu 
território ou a bordo de navios com o seu pavilhão ou de aeronaves registadas no seu território. 
Devem também dispor de jurisdição para instaurar acção penal relativamente a infracções cometi- 
das fora do seu território, caso o autor seja seu cidadão e, por esta razão, não possa ser extraditado 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


programas 
para 
prevenir a 
violência 
contra 
grupos em 
situação 
mais 
vulnerável, 
caso de 
crianças e 
adolescentes 
, idosos, 
mulheres, 
negros, 
indígenas, 
migrantes, 
trabalhadore 
s sem terra 
e 


homossexua 
is. 


8. Apoiar a 
criação de 
sistemas 
integrados 
de controle 
de 
armamentos 
e munições 
pelos 
Governos 
estaduais, 
em parceria 
com o 
Governo 
federal. 

9. 
Implementa 
r programas 
de 
desarmame 


programas e 
ações que 
tenham como 
objetivo 
prevenir a 
violência 
contra grupos 
vulneráveis e 
em situação de 
risco. 


14. Apoiar a 
implementação 
de ações 
voltadas para 
o controle de 
armas, tais 
como a 
coordenação 
centralizada do 
controle de 
armas, O 
Sistema 
Nacional de 
Armas - SINAR 
M e o Cadastro 
Nacional de 
Armas 
Apreendidas - 
CNAA, bem 
como 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Desarmamento 


Solicita a regulamentação do 
Estatuto do Desarmamento 
pelo Presidente Lula o quanto 
antes, para que o período de 
anistia da entrega de armas 
passe a valer e milhares de 
vidas sejam poupadas. 
Reivindica do Poder Público e 
das entidades da sociedade 
civil esforços na divulgação da 
lei do desarmamento, a fim de 
se conscientizar a população 
sobre o desarmamento e 


ainda ações específicas, destinadas a combater preconceitos arraigados no bojo da sociedade e, especialmente, na cultura 
policial, contra alguns grupos sociais. 


Em 2006, a SENASP financiou a implantação do Centro de Referência Contra Discriminação Racial e Homofobia do Estado 
de Mato Grosso e Centro de Referência de Combate à Discriminação do Estado do Acre. 


Em Abril de 2007, a SENASP foi parceira no Seminário Nacional de Segurança Pública e Combate à Homofobia, realizado no 
Rio de Janeiro, e que contou com a presença de diversos profissionais de segurança pública, especialistas em direitos 
humanos, representantes de universidades e militantes da comunidade LGBT. O evento teve por objetivo contribuir para a 
criação de mecanismos de avaliação, monitoramento, apoio e mobilização, no fomento de políticas públicas democráticas, 
com respeito e proteção às diferenças individuais, a partir do fazer dos operadores de segurança pública. 


Vale lembrar que, todos os projetos que integram a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública, quanto à Matriz 
Curricular Nacional, prevêem a obrigatoriedade do tema “tratamento adequado aos grupos vulneráveis e respeito à 
diversidade” em todos os currículos das instituições de ensino e segurança pública. 


(Fonte: SENASP - MJ) 

- Sobre a atuação da Classificação Indicativa nesta questão, ver meta 96. 
- Sobre tráfico de pessoas, ver meta 257. 

- Sobre trabalho forçado, ver metas 396 a 405. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema Nacional de Armas - SINARM mantém cadastro geral das armas de fogo de uso permitido, 
importadas, produzidas e vendidas no país, bem como centraliza o controle do registro destas armas, além de estar sendo 
alimentado com as informações dos acervos das Polícias Civis, Polícia Rodoviária Federal e dos demais órgãos aos quais a 
Lei nº 10.826/03 concedeu porte de arma funcional. A Coordenação Geral e Divisão de Inteligência (CGDI) através do 
Serviço Nacional de Armas (que gere o SINARM) cuida da integração das unidades regionais quando da realização de 
Campanhas Nacionais como a do Desarmamento e do Recadastramento Nacional de Armas, unificando os procedimentos e 
a interpretação da legislação pertinente. (Fonte: DPF - MJ) 


Foi aprovado o Estatuto do Desarmamento que define uma política nacional sobre uso de porte e venda de armas. 
Promoveu uma campanha de desarmamento e de cadastramento nacional de armas, que resultou na entrega de mais de 
500 mil armas e define como crime inafiançável o porte ilegal de armas. Houve redução do numero de mortes e ferimentos 
por armas. (Fonte: SEDH) 


Campanha do Desarmamento. Coordenada pela Polícia Federal, com apoio do Exército, das polícias estaduais e de 
entidades da sociedade civil, a Campanha do Desarmamento iniciou-se em setembro de 2004 com a expectativa inicial de 
recolher 80 mil armas até 23 de dezembro. O sucesso da iniciativa foi enorme e o resultado apurado superou todas as 
expectativas: o ano fechou com 218.847 armas entregues pela população, com o pagamento de cerca de R$ 22 milhões em 
indenizações. 


Caravana do Desarmamento. Com o objetivo de conseguir a adesão de todos os Estados à campanha e ampliar a 
participação da sociedade, foram instalados diversos postos de recolhimento e de esclarecimento à população sobre a 
importância desta ação nacional. 
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para ser sujeito a processo penal noutro Estado — princípio aut dedere aut judicare (artigos 15.º, n.º 


3e16.º,n.º 10). 


Disposições pertinentes da Convenção 


O artigo 15.º, n.º 1 exige que os Estados estabeleçam a sua jurisdição com base no princípio da 
competência territorial. Este parágrafo impõe a todos os Estados Partes o estabelecimento da sua 
competência jurisdicional sobre as infracções tipificadas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 
8.º e 23.º, quando cometidas: 

a) no seu território 
b) abordo de navio que arvore o seu pavilhão; 
c) abordo de aeronave matriculada em conformidade com o seu direito interno. 


Os Estados Partes cuja jurisdição penal não abranja actualmente todos os actos puníveis em 
conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º cometidos no seu território ou a bordo dos navios 
ou aeronaves acima referidos terão necessidade de complementar o seu regime jurídico nesta maté- 
ria. Ao fazê-lo, poderão tomar como referência as leis referenciadas na secção 6, infra. 

Deverá salientar-se que a obrigação de estabelecer competência jurisdicional não é condicio- 
nada pelos factores previstos no artigo 3.º (âmbito de aplicação), ou seja, transnacionalidade ou 
implicação de um grupo criminoso organizado. Nos termos do artigo 34.º, n.º 2, estes factores não 
devem ser tomados em consideração na tipificação das infracções penais (excepto na medida em que 


o artigo 5.º, pelos seus próprios fins, implica o envolvimento de um grupo criminoso organizado). 


Artigo 15.º, n.º3. A Convenção exige também que os Estados estabeleçam a sua competência 
jurisdicional relativamente às infracções cometidas pelos seus cidadãos fora do seu território, caso 


a extradição seja negada em virtude da nacionalidade do autor. 


“Para efeitos do n.º 10 do artigo 16.º da presente Convenção, cada Estado Parte adoptará as medidas necessá- 
rias para estabelecer a sua competência jurisdicional em relação às infracções abrangidas pela presente Convenção 
quando o presumível autor se encontre no seu território e o Estado Parte não o extraditar pela única razão de se tra- 


An” 


tar de um seu cidadão.” (Artigo 15.º, n.º 3). 

Esta norma exige que os Estados estabeleçam a sua jurisdição sobre as “infracções abrangidas 
pela presente Convenção” a fim de poder satisfazer a obrigação imposta pelo artigo 16.º, n.º 10, que 
consiste em submeter o caso às autoridades nacionais competentes para efeitos de instauração de 
processo penal, caso a extradição tenha sido recusada em virtude da nacionalidade do infractor. 
Para compreender a natureza da obrigação imposta por este parágrafo, há que ter em conta uma 
série de factores. 

Em primeiro lugar, o parágrafo n.º 1 exige já que os Estados Partes disponham de competên- 
cia jurisdicional sobre as infracções cometidas no seu território e a bordo dos navios e aeronaves 
nacionais. 

O artigo 15.º, n.º 3, exige que os Estados Partes vão mais longe, estabelecendo a sua compe- 
tência jurisdicional sobre as infracções cometidas pelos seus cidadãos no estrangeiro. Uma vez que 
a maioria dos pedidos de extradição que implicam a aplicação deste parágrafo dirão respeito a actos 
praticados em outro país, tal aplicação representa uma componente essencial da obrigação. 

Em segundo lugar, a obrigação de estabelecer competência jurisdicional sobre as infracções 


cometidas no estrangeiro limita-se ao estabelecimento de jurisdição aos casos em que é recusada a 
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[67] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 27. 


extradição de cidadãos nacionais com fundamento na nacionalidade. Nos termos deste parágrafo, 
os Estados Partes não estão obrigados a estabelecer a sua jurisdição sobre as infracções cometidas 
por não nacionais. 
Em terceiro lugar, a jurisdição deve estender-se “às infracções abrangidas pela presente 
Convenção”. Isto compreende, não apenas as infracções tipificadas em conformidade com os arti- 
gos 5.º,6.º,8.º e 23.º, mas também todas as demais infracções cobertas pelo artigo 16.º, n.º 10. Ou 
seja, “crimes graves” nos quais esteja implicado um grupo criminoso organizado, de natureza 
transnacional ou caso a pessoa procurada se encontre no Estado requerido (o que será o caso se a 
extradição for recusada com fundamento na nacionalidade). 
Assim, em resumo, cada Estado Parte que não extradite os seus nacionais deverá estabelecer a 
sua jurisdição sobre: 
1. os actos previstos nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, quando cometidos no estrangeiro pelos 
seus nacionais; 

2. crimes graves (conformes definidos no artigo 2.º, alínea b)) ao abrigo do seu direito 
interno que envolvam um grupo criminoso organizado, cometidos no estrangeiro pelos 
seus nacionais; e, 


3. crimes estabelecidos pelos Protocolos dos quais o Estado seja ou se pretenda tornar Parte. 


Artigo 15.º, n.º 5. Deste artigo decorrem mais obrigações concretas relativamente à coordena- 
ção de esforços quando mais do que um Estado investiga uma determinada infracção: 


“Se um Estado Parte que exerça a sua competência jurisdicional por força dos n.ºs 1 ou 2 do presente artigo 
tiver sido notificado ou tiver tomado conhecimento, por qualquer outra forma, de que um ou vários Estados Partes 
estão a efectuar uma investigação ou iniciaram diligências ou um procedimento judicial tendo por objecto o mesmo 
acto, as autoridades competentes destes Estados Partes deverão consultar-se, segundo convenha, para coordenar as 


suas acções”. 


Assim, a Convenção exige que os Estados que tomem conhecimento de que outros Estados 
Partes investigam ou instauraram processo judicial relativamente às mesmas infracções consultem 
as autoridades destes países, segundo convenha, a fim de coordenar as respectivas acções. Em cer- 
tos casos, desta coordenação resultará a transferência da investigação ou do processo para outro 
Estado. Noutras circunstâncias, os países interessados podem satisfazer os seus interesses através 
da partilha da informação recolhida. Noutros casos ainda, os Estados podem concordar em perse- 
guir determinados agentes ou infracções, deixando os restantes agentes ou infracções para outros 
países interessados. Esta obrigação de consulta é operacional por natureza e não exige a adopção 
de legislação a nível nacional. 

Deverá destacar-se que a expressão “segundo convenha” confere a flexibilidade necessária 
para não proceder às consultas, se não for aconselhável fazê-lo. Porém, em muitos casos, o sucesso 
das investigações e dos processos judiciais por crimes graves dependerá da harmoniosa coordena- 
ção de esforços entre as autoridades nacionais interessadas e a coordenação entre Estados Partes 


impedirá que se percam elementos de prova perecíveis'!”. 


Disposições facultativas 


Para além da jurisdição obrigatória acima enunciada, a Convenção encoraja os Estados Partes 
a considerarem a possibilidade de estabelecer a sua competência jurisdicional noutras circunstân- 


cias, em particular quando os seus interesses nacionais tiverem sido lesados. 
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[68] De acordo com as Notas 
interpretativas, “os Estados 
Partes devem ter em conside- 
ração a necessidade de alargar 
a eventual protecção 

que possa derivar do estabe- 
lecimento da competência 
jurisdicional aos apátridas 
que residam habitual ou 
permanentemente nos seus 
países” (Al55/383/Add.1, 
parágrafo 26). 


O artigo 15.º, n.º 2, enuncia uma série de casos em que os Estados podem estabelecer a sua 
competência jurisdicional quando 

1. a infracção for cometida contra um dos seus cidadãos (alínea a)) ou contra um residente 
habitual ou permanente no seu território“; 

2. a infracção for cometida por um dos seus cidadãos ou residente habitual no seu território 
(alínea b)); 

3. a infracção for cometida fora do seu território por um grupo criminoso organizado, com 
a intenção de cometer um crime grave no seu território (alínea c) ()); 

4. a infracção consistir na participação em branqueamento de capitais fora do seu território 


com a intenção de branquear produtos do crime no seu território (alínea c) (ii). 


O artigo 15.º, n.º 4, enuncia outras bases para o estabelecimento de jurisdição que os Estados 
Partes podem desejar considerar. Contrastando com o estabelecimento obrigatório de jurisdição 
previsto no n.º 3, que se destina a permitir a instauração de processo judicial a nível interno em con- 
trapartida da não extradição dos seus nacionais, o n.º 4 permite o estabelecimento de competência 
jurisdicional relativamente a pessoas que o Estado Parte não extradita por outras razões. 

Os Estados que desejem estabelecer a sua competência jurisdicional nestes casos podem 
tomar como referência as leis referidas na secção 6 do presente capítulo. 

Finalmente, a Convenção refere claramente que o enunciado de bases para a atribuição de 
competência jurisdicional não é exaustivo. Os Estados podem determinar a sua competência juris- 
dicional com base em outros factores, sem prejuízo das normas de direito internacional geral e em 


conformidade com os princípios do seu ordenamento jurídico interno: 


“Sem prejuízo das normas do direito internacional geral, a presente Convenção não excluirá o exercício de qual- 
quer competência jurisdicional penal estabelecida por um Estado Parte em conformidade com o seu direito interno.” 


(artigo 15.º, n.º 6). 


A intenção não é alterar as regras gerais em matéria de jurisdição, mas antes levar os Estados 
Partes a alargar a sua competência jurisdicional de forma a garantir que os crimes graves perpetra- 


dos por grupos organizados não escapem à justiça devido a vazios de jurisdição. 


Referências 


Convenção: 

* Artigo 3.º (Âmbito de aplicação) 
* Artigo 5.º, alínea a) (Participação em grupo criminoso organizado) 
* Artigo 6.º (Branqueamento do produto do crime) 

* Artigo 16.º, n.º 10 (Extradição) 


* Artigo 18.º (Auxílio judiciário) 


Outros instrumentos: 

* Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988 

* Convenção Interamericana contra a Corrupção, de 1996 

Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Tran- 

sacções Comerciais Internacionais, da OCDE (1997) 
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Exemplos de aplicação 


Os Estados Partes que tiverem necessidade de alterar os seus regimes jurídicos em matéria de 
jurisdição penal a fim de dar cumprimento às disposições do presente artigo podem tomar como 


referência, nomeadamente, as seguintes fontes: 


Albânia 
Código Penal, Artigo 6.º 
Lei aplicável aos actos criminosos cometidos por cidadãos albaneses 


Relativamente aos actos criminosos cometidos por cidadãos albaneses no território da 
República da Albânia, aplica-se a lei penal da República da Albânia. 

A lei penal da República da Albânia é também aplicável ao cidadão albanês que cometa 
uma infracção no território de outro país, caso a infracção seja punível em ambos os orde- 
namentos, a menos que um tribunal estrangeiro tenha proferido sentença definitiva sobre o 
caso. 

Na acepção do presente artigo, serão também considerados cidadãos albaneses as pes- 


soas detentoras de outra nacionalidade para além da albanesa. 


Artigo 7.º 

Lei aplicável aos actos criminosos cometidos por cidadãos estrangeiros 

O cidadão estrangeiro que cometa um acto criminoso no território da República da 
Albânia responderá com base na lei penal da República da Albânia. 

A lei penal da República da Albânia é também aplicável ao cidadão estrangeiro que, fora 
do território da República da Albânia, cometa contra os interesses do Estado albanês ou con- 
tra um cidadão albanês, uma das seguintes infracções: 

a) crimes contra a Humanidade; 

b) crimes contra a independência da Albânia e sua ordem constitucional; 

c) terrorismo; 

d) organização de prostituição, manufactura ilegal e tráfico ilegal de droga, outras subs- 

tâncias narcóticas, armas, materiais nucleares, bem como material pornográfico; 

e) desvio de aeronaves ou navios; 

f) falsificação do Selo de Estado da Albânia, da moeda albanesa ou de acções ou títulos 

albaneses; 

g) crimes que afectem a vida ou a saúde de cidadãos albaneses, puníveis por lei com 


pena de prisão de cinco anos ou qualquer pena superior. 


Artigo 8.º 

Lei aplicável aos actos criminosos cometidos por apátridas 

Caso uma pessoa apátrida cometa um acto criminoso no território da República da 
Albânia ou uma infracção fora deste território, aplicam-se as disposições do artigo 7.º do pre- 


sente Código. 


Alemanha 
Código Penal Alemão 


http://wings.buffalo.edu/law/bclc/germind.htm 
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Japão 
CÓDIGO PENAL JAPONÊS 
http://arapaho.nsuok.edu/ffidreveskr/jap.html-ssi ou 


http://www .law.tohoku.ac.jp/tohokulaw2.html 





Polónia 
“Capítulo XIII. Responsabilidade por infracções cometidas no estrangeiro. 
Artigo 109.º. A lei penal polaca será aplicada aos cidadãos polacos que tenham cometido 


uma infracção no estrangeiro. 


Artigo II0.º 

$1. Alei penal polaca será aplicada a estrangeiros que tenham cometido, no estrangeiro, 
uma infracção contra os interesses da República da Polónia, contra um cidadão polaco, contra 
uma pessoa colectiva polaca ou contra uma unidade organizacional polaca sem estatuto de 
pessoa colectiva. 

S 2. A lei penal polaca será aplicada aos estrangeiros que tenham cometido, no estran- 
geiro, uma infracção para além das indicadas no $ 1 caso, nos termos do direito penal polaco, 
tal infracção seja punível com pena superior a 2 anos de privação de liberdade, permanecendo 
o autor no território da República da Polónia e não tenha sido tomada qualquer decisão quanto 


à sua extradição. 


Artigo III.º 

$1. A responsabilidade por um acto cometido no estrangeiro está, contudo, sujeita à con- 
dição de a responsabilidade por tal acto ser igualmente reconhecida como infracção pelo 
direito em vigor no local da sua prática. 

S 2. Caso existam diferenças entre a lei penal polaca e o direito em vigor no local da prá- 
tica do acto, o tribunal pode tomar em consideração tais diferenças em favor do autor. 

$3. A condição prevista no $ 1 não se aplica ao funcionário público polaco que, desem- 
penhando as suas funções no estrangeiro, aí tenha cometido uma infracção relacionada com 
o desempenho dessas funções, nem a uma pessoa que tenha cometido uma infracção em local 
não sujeito à jurisdição de qualquer autoridade estadual. 


Artigo I12.º 

Independentemente das disposições em vigor no local da prática da infracção, a lei penal 
polaca será aplicada a um cidadão polaco ou a um estrangeiro em caso da prática de: 

1. uma infracção contra a segurança interna ou externa da República da Polónia; 

2. uma infracção contra serviços ou funcionários públicos polacos; 

3. uma infracção contra os interesses económicos essenciais da Polónia; 


4. uma infracção de falso depoimento prestado perante um serviço polaco. 


Artigo 113.º 

Independentemente das normas em vigor no local da prática da infracção, a lei penal 
polaca será aplicada a um cidadão polaco ou a um estrangeiro , relativamente ao qual não 
tenha sido tomada qualquer decisão sobre extradição, no caso da prática no estrangeiro de 
uma infracção que a República da Polónia esteja obrigada a julgar em virtude de acordos inter- 


nacionais”. 
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Outros instrumentos 


* Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1998 


Artigo 4.º — Competência 
“1, Cada Parte: 


a) 


b) 


Adopta as medidas necessárias para estabelecer a sua competência em relação às 

infracções que tipificar de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º, quando: 

(i) A infracção for cometida no seu território; 

(ii) A infracção for cometida a bordo de um navio arvorando o seu pavilhão ou de 
uma aeronave com matrícula conforme com a sua legislação no momento em 
que a infracção é cometida; 

Pode adoptar as medidas necessárias para estabelecer a sua competência em relação 

às infracções que tipificar de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º, quando: 

() A infracção for cometida por um nacional seu ou por pessoa com residência 
habitual no seu território; 

(ii) A infracção for cometida a bordo de um navio em relação ao qual essa Parte está 
autorizada a tomar medidas adequadas, nos termos do artigo 17.º, desde que 
essa competência seja exercida unicamente com base nos acordos ou protocolos 
previstos nos n.os 4 e g do mesmo artigo; 

(iii) Se trate de uma infracção estabelecida de acordo com a alínea c), iv), do n.º 1 do 
artigo 3.º e for cometida fora do seu território com vista à prática, no seu territó- 
rio, de uma infracção estabelecida de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º 


2. Cada Parte: 


a) 


b) 


Adopta igualmente as medidas necessárias para estabelecer a sua competência em 
relação às infracções que tipificou de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º, quando o pre- 
sumível agente se encontre no seu território e a referida Parte o não extradite para o 
território de uma outra Parte com fundamento em que: 

(i) A infracção foi cometida no seu território ou a bordo de um navio arvorando o 
seu pavilhão ou de uma aeronave com matrícula conforme com a sua legislação 
no momento em que a infracção foi cometida; ou 

(ii) A infracção foi cometida por um nacional seu; 

Pode igualmente adoptar as medidas necessárias para estabelecer a sua competência 

em relação às infracções que tipificou de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º, quando o 

presumível agente se encontre no seu território e a referida Parte o não extradite para 


o território de uma outra Parte. 


3. A presente Convenção não exclui o exercício de qualquer competência em matéria penal 


estabelecida por uma Parte de acordo com o seu direito interno”. 


* Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas 


Transacções Comerciais Internacionais, da OCDE (1997) 


Artigo 4.º 


“1. Cada uma das Partes tomará as medidas necessárias para fixar a sua competência relativa- 


mente à corrupção de um agente público estrangeiro sempre que a infracção é cometida 


total ou parcialmente no seu território. 


2. Cada uma das Partes tendo competência para perseguir os seus nacionais por infracções 


cometidas no estrangeiro tomará as medidas necessárias para fixar a sua competência rela- 


tivamente à corrupção de um agente público estrangeiro segundo os mesmos princípios. 





Jurisdição > 89 


3. Sempre que várias Partes tenham competência relativamente a uma presumida infrac- 
ção visada na presente Convenção, as Partes envolvidas consultam-se e acordam entre 
si, a pedido de uma delas, qual deles está em melhor posição para exercer o procedi- 
mento criminal. 

4. Cada uma das Partes examinará se o fundamento actual da sua competência é eficaz para 
lutar contra a corrupção de agentes públicos estrangeiros; se não as considerar suficien- 


tes, tomará as medidas correctoras apropriadas.” 


* Convenção Interamericana contra Corrupção, de 1996 

Artigo V: Jurisdição 

1. Cada Estado Parte adoptará as medidas que forem necessárias para estabelecer a sua juris- 
dição sobre os delitos que tiver tipificado nos termos desta Convenção, quando o delito for 
cometido no seu território. 

2. Cada Estado Parte poderá adoptar as medidas que sejam necessárias para estabelecer a sua 

jurisdição em relação aos delitos que haja tipificado, nos termos desta Convenção, quando 
o delito for cometido por um dos seus cidadãos ou por uma pessoa que tenha a sua resi- 
dência habitual no seu território. 


Cada Estado Parte adoptará as medidas que sejam necessárias para estabelecer a sua juris- 


(8) 


dição em relação aos delitos que haja tipificado, nos termos desta Convenção, quando o 
suspeito se encontrar no seu território e a referida Parte não o extraditar para outro país 


por motivo da nacionalidade do suspeito. 


> 


Esta Convenção não exclui a aplicação de qualquer outra regra de jurisdição penal estabe- 


lecida por uma Parte em virtude de sua legislação nacional. 
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Capítulo 7 | Responsabilidade das pessoas colectivas 
| 





q 


ARTIGO 10.º | Responsabilidade das pessoas colectivas 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
ordenamento jurídico, para responsabilizar as pessoas colectivas que participem em crimes gra- 
ves envolvendo um grupo criminoso organizado e que cometam as infracções enunciadas nos 
artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção. 

2. Em conformidade com o ordenamento jurídico do Estado Parte, a responsabilidade das 
pessoas colectivas poderá ser penal, civil ou administrativa. 

3. Aresponsabilidade das pessoas colectivas não obstará à responsabilidade penal das pes- 
soas singulares que tenham praticado as infracções. 

4. Cada Estado Parte deverá assegurar que as pessoas colectivas consideradas responsáveis 
em conformidade com o presente artigo sejam objecto de sanções eficazes, proporcionais e dis- 











suasivas, de natureza penal ou outra, incluindo sanções pecuniárias. | 


Introdução 


Os crimes graves e sofisticados são frequentemente cometidos através ou a coberto de pessoas 
colectivas, tais como empresas ou organizações de caridade. Estruturas empresariais complexas 
podem efectivamente ocultar os verdadeiros proprietários, clientes ou operações concretas relacio- 
nadas com crimes que vão desde o contrabando ao branqueamento de capitais e à corrupção. 
Alguns dos dirigentes da empresa podem residir fora do país onde a infracção foi cometida e pode 
ser difícil provar a responsabilidade de determinadas pessoas em concreto. Por isso, tem vindo a 
ganhar terreno a ideia de que a única forma de eliminar este instrumento e escudo protector do 
crime organizado transnacional será a introdução da responsabilidade das pessoas colectivas. A 
responsabilidade penal das pessoas colectivas pode também ter um efeito dissuasor, em parte por- 
que a “lesão do bom nome” pode ter elevados custos e em parte também porque pode funcionar 
como catalizador para o estabelecimento de estruturas de gestão e supervisão mais eficazes e capa- 
zes de garantir o cumprimento da lei. 

O princípio de que as pessoas colectivas não podem cometer crimes (societas delinquere non 
potest) costumava gozar de aceitação universal. Esta visão começou a mudar, inicialmente, nos sis- 
temas da common law. Actualmente, o velho debate sobre a susceptibilidade de as pessoas colecti- 
vas poderem ou não incorrer em responsabilidade criminal deslocou-se para a questão de saber 


como definir e regular tal responsabilidade. 
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[69] No início, foram sobre- 
tudo os países da common 
law que estabeleceram a res- 
ponsabilidade das pessoas 
colectivas. Actualmente, con- 
tudo, Estados estranhos a essa 
tradição jurídica caminham na 
mesma direcção. Vide o 
Código Penal australiano de 
1995, Parte 2.5 
Responsabilidade Penal das 
Pessoas Colectivas; Código 
Penal dos Países Baixos de 
1976, artigo 51.º; Novo 
Código Penal de França, 
artigo 121, n.º 2, que entrou 
em vigor em 1994; a Lei sobre 
Pessoas Colectivas da China, 
de 1993, estabelece a respon- 
sabilidade penal das mesmas 
(vide também a responsabili- 
dade penal dos “danwei” — 
isto é, “unidades de produ- 
ção” — que é anterior ao movi- 
mento de privatização de 
empresas mas parece aplicar- 
-se às entidades jurídicas 
actuais). Vide ainda a última 
secção do presente capítulo. 


[0] Nos termos do artigo 2.º 
da Convenção sobre a Luta 
contra a Corrupção de 
Agentes Públicos Estrangeiros 
nas Transacções Comerciais 
Internacionais, da OCDE 
(1997), cada Estado Parte 
“tomará as medidas necessá- 
rias, em conformidade com os 
seus princípios jurídicos, para 
fixar a responsabilização das 
pessoas colectivas em caso de 
corrupção de um agente 
público estrangeiro”. 


[1 Vide, por exemplo, o $30 
do Ordnungswidrigkeiten- 
gesetz alemão sobre as pes- 
soas cujos actos desenca- 
deiam a responsabilidade da 
pessoa colectiva. 


[72] 0 sétimo Congresso das 
Nações Unidas para a 
Prevenção do Crime e o 
Tratamento dos Delinquentes, 
realizado em Milão no ano de 
1995, referiu que “os Estados 
Membros devem considerar 
devidamente a possibilidade 
de responsabilizar criminal- 
mente, não só as pessoas que 
agem em nome de uma insti- 
tuição, pessoa colectiva ou 
empresa, ou que detêm na 
mesma uma cargo dirigente 
ou executivo, mas também a 
própria instituição, pessoa 
colectiva ou empresa, estabe- 
lecendo medidas adequadas 
capazes de prevenir ou punir a 
continuação das actividades 
criminosas” (AJRES/40/32. 
Princípios Orientadores para a 
Prevenção do Crime e para a 
Justiça Penal no Contexto do 
Desenvolvimento e de uma 
Nova Ordem Económica 
Internacional. 29 de 
Novembro de 1985.) 


[73] Recomendações relativas 
ao papel do direito penal na 
protecção do ambiente; reso- 
lução 1994/15, O papel do 
direito penal na protecção do 
ambiente. 


[4] O seu artigo 9.º estipula 
que podem ser aplicadas 
“sanções ou medidas de natu- 
reza penal ou administrativa” 
a fim de efectivar a responsa- 
bilização das pessoas colecti- 
vas (Série de Tratados 


Subsistem ainda preocupações quanto à imputação do dolo e da culpa, determinação do grau 
de culpabilidade colectiva e tipo de prova exigida para a aplicação de penas às pessoas colectivas, 
bem como sanções adequadas, a fim de evitar a penalização de inocentes. Legisladores de todo o 
mundo seguem os debates em curso sobre questões como a consciência colectiva, regulação dos 
mecanismos internos de controlo das empresas, responsabilidade empresarial e social, ou aplica- 
ção das disposições sobre negligência e outras normas. 

Não obstante, as legislações nacionais!” e os instrumentos internacionais” têm vindo cada 
vez mais a complementar os regimes de responsabilidade das pessoas singulares com normas 
específicas sobre a responsabilidade das pessoas colectivas. Simultaneamente, os regimes jurídicos 
nacionais permanecem bastante díspares quanto à responsabilidade das pessoas colectivas, com 
alguns Estados a preverem sanções penais contra a própria organização, nomeadamente multas, 
apreensão de bens ou privação de direitos legais, enquanto que outros aplicam medidas não penais 
ou “quase penais”?“. Girando os principais problemas em torno das modalidades de responsabili- 
zação e tipos de penas aplicáveis às pessoas colectivas, as diversas tentativas de harmonização ante- 
riores à presente Convenção reconhecem esta diversidade de abordagens"*. 

Por exemplo, anexa à resolução 1994/15 do Conselho Económico e Social, sobre o papel do 
direito penal na protecção do ambiente, surge a recomendação de que “(g) Deve ser encorajada uma 
mais ampla aceitação da ideia de aplicar às pessoas colectivas multas ou outras medidas de natu- 
reza penal ou não penal nos países cujos sistemas jurídicos não reconhecem ainda a responsabili- 
dade penal das pessoas colectivas”), O mesmo espírito preside à Convenção do Conselho da 
Europa sobre a Protecção do Ambiente através do Direito Penal's, 

Das iniciativas internacionais relativas ao branqueamento de capitais destacam-se a 6.2 
Recomendação do GAFI?? e o Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Activos 
Relacionados com o Trafico Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves!"“. Os delitos de corrupção 
foram objecto de esforços semelhantes, por exemplo ao nível da OCDE?” e da União Europeia"), 

Com base em tais iniciativas, a Convenção exige que, tanto as pessoas físicas ou biológicas, 
como as pessoas colectivas, sejam responsabilizadas pelas infracções. O artigo 10.º exige que os 
Estados Partes tomem as medidas necessárias, em conformidade com os princípios fundamentais 
do seu ordenamento jurídico interno, para estabelecer a responsabilidade das pessoas colectivas. 
Esta responsabilidade pode ser de natureza penal, civil ou administrativa, podendo assim adaptar- 
-se aos diversos sistemas e abordagens jurídicas. Ao mesmo tempo, a Convenção obriga a que 
quaisquer sanções impostas (de natureza pecuniária ou outra) sejam “eficazes, proporcionais e dis- 


suasivas”, a fim de alcançar o objectivo geral da prevenção. 


Resumo dos principais requisitos 


* O artigo 10.º exige que os Estados Partes estabeleçam a responsabilização das pessoas 
colectivas por: 
* Participação em crimes graves que envolvam um grupo criminoso organizado; 
* Infracções tipificadas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º,8.0 e 23.9; 
* Infracções previstas nos Protocolos (na medida em que os Estados sejam ou se pre- 
tendam tornar Partes nos Protocolos) (artigos 1.º, n.º 3 de cada Protocolo). 
* | Aresponsabilidade pode ser de natureza penal, civil ou administrativa. 


* As sanções deverão ser eficazes, proporcionais e dissuasoras. 
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Europeus N.º 172, Conselho 
da Europa, Convenção sobre a 
Protecção do Ambiente atra- 
vés do Direito Penal, 4 de 
Novembro de 1998). 


[75] “Sempre que possível, as 
próprias pessoas colectivas — e 
não apenas os seus emprega- 
dos — devem ser passíveis de 
responsabilidade criminal”, 
Recomendação n.º 6 do GAFI: 
http://www .fatf- 
gafi.org/pdfl4oRec fr.pdf 


[76] Vide, em particular, o 
artigo 15.º, n.º 2 (o texto inte- 
gral do artigo encontra-se 
reproduzido na última secção 
do presente capítulo). Na 
mesma secção, vide também a 
legislação modelo da OEA 
relativa à responsabilidade das 
pessoas colectivas por corrup- 
ção internacional. 


[7 videa Convenção sobre a 
Luta contra a Corrupção de 
Agentes Públicos Estrangeiros 
nas Transacções Comerciais 
Internacionais, da OCDE 
(1997). Obriga as Partes a 
introduzir pelo menos a pos- 
sibilidade de aplicar às pes- 
soas colectivas sanções pecu- 
niárias não penais pela cor- 
rupção de agentes públicos 
estrangeiros. 


[78] q Livro Verde elaborado 
pela Comissão Europeia refere 
iniciativas anteriores relativas 
a dirigentes de empresas 

e pessoas colectivas, 
acrescentando: 

“Nesta base, os dirigentes de 
empresas ou quaisquer pes- 
soas que disponham de poder 
de decisão ou de controlo 
numa empresa deverão poder 
ser declarados penalmente 
responsáveis, segundo os 
princípios do respectivo 
direito interno por actos de 
fraude, de corrupção ou de 
branqueamento do produto 
dos mesmos cometidos por 
uma pessoa sua subordinada 
e por conta da empresa. 

Do mesmo modo, as pessoas 
colectivas deveriam ser consi- 
deradas responsáveis pela prá- 
tica, a participação (na quali- 
dade de cúmplices ou de insti- 
gadoras) ou pela tentativa de 
prática de um acto de fraude, 
de corrupção activa e de bran- 
queamento de capitas come- 
tido por sua conta por qual- 
quer pessoa que exerça um 
poder de direcção na empresa. 
A sua responsabilidade deve- 
ria estar, igualmente, prevista 
em casos em que a falta de 
vigilância ou de controlo, por 
parte de uma pessoa acima 
visada, tornar possível a prá- 
tica destes actos por um seu 
subordinado, por conta da 
mesma pessoa colectiva. 

A responsabilidade da pessoa 
colectiva assim considerada 
não exclui a responsabilidade 
penal das pessoas singulares 
autoras, instigadoras ou cúm- 
plices do acto de fraude, de 
corrupção activa ou de bran- 
queamento de capitais.” 
(Livro Verde sobre a protecção 
penal dos interesses financei- 
ros comunitários e a criação 
de um Procurador Europeu, 
Comissão das Comunidades 
Europeias, Bruxelas, 11 de 
Dezembro de 2001 (COM 
(2001) 715 final)). 


Requisitos obrigatórios 


O artigo 10.º, n.º 1, estabelece que cada Estado Parte “adoptará as medidas necessárias, em 
conformidade com o seu ordenamento jurídico, para responsabilizar as pessoas colectivas que par- 
ticipem em crimes graves envolvendo um grupo criminoso organizado e que cometam as infrac- 
ções enunciadas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção”. 

Assim, a obrigação de estabelecer a responsabilização jurídica das pessoas colectivas é abso- 
luta, na medida em que tal esteja em conformidade com o ordenamento jurídico interno do Estado, 
em três tipos de situações: 

* Em primeiro lugar, pela participação em “crimes graves” que envolvam um “grupo crimi- 

noso organizado”!”º), 

* Em segundo lugar, no caso de infracções tipificadas pelos Estados Partes em aplicação 

dos artigos 5.º, 6.º,8.º e 23.º. 
* Em terceiro lugar, no caso das infracções previstas em qualquer Protocolo do qual o 
Estado em causa seja ou se pretenda tornar Parte (vide artigos 1.º, n.º 3 de cada Protocolo). 


O parágrafo seguinte estabelece que “Em conformidade com o ordenamento jurídico do 
Estado Parte, a responsabilidade das pessoas colectivas poderá ser penal, civil ou administrativa.” 
(artigo 10.º, n.º 2). 

Conforme acima referido, isto é compatível com outras iniciativas internacionais que reco- 
nhecem e se adaptam às diversas abordagens adoptadas pelos diferentes sistemas jurídicos relati- 
vamente à responsabilidade das pessoas colectivas. Assim, não existe a obrigação de estabelecer 
responsabilidade penal, se tal for incompatível com os princípios jurídicos do Estado em causa. 
Nestas situações, o estabelecimento de uma modalidade de responsabilidade civil ou administra- 
tiva será suficiente para cumprir a obrigação imposta pela Convenção (vide mais adiante exemplos 
de medidas não penais que podem ser adoptadas). 

Nos termos do artigo 10.º, n.º 3, a responsabilidade das pessoas colectivas deve ser estabelecida 
sem prejuízo da “responsabilidade penal das pessoas singulares que tenham praticado as infrac- 
ções”. A responsabilidade das pessoas singulares autoras dos actos será, pois, adicional a qualquer 
responsabilidade colectiva e não deve ser de modo algum afectada por esta última. Caso um indiví- 
duo cometa crimes em nome de uma pessoa colectiva, deve ser possível julgar e punir ambos. 

Finalmente, a Convenção estabelece que cada Estado “assegurará que as pessoas colectivas 
consideradas responsáveis em conformidade com o presente artigo sejam objecto de sanções efi- 
cazes, proporcionais e dissuasivas, de natureza penal ou outra, incluindo sanções pecuniárias” 
(artigo 10.º, n.º 4). 

Trata-se de uma disposição específica que complementa a norma mais geral constante do 
artigo II.º, n.º 1, segundo a qual as sanções aplicáveis deverão ter em conta a gravidade da infrac- 
ção. É bem sabido que a investigação e os processos penais relativos à criminalidade organizada 
transnacional são relativamente demorados. Consequentemente, os Estados cujos sistemas jurídi- 
cos prevejam a figura da prescrição devem assegurar-se de que os prazos de prescrição dos delitos 
cobertos pela Convenção e Protocolos são comparativamente dilatados, tendo em conta a legisla- 
ção nacional e os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico interno (artigo 11.º, 
n.º 5)ºº%, Enquanto que as disposições do artigo II.º se aplicam a pessoas singulares e colectivas, as 
disposições do artigo 10.º aplicam-se unicamente às pessoas colectivas. 

A sanção mais frequentemente utilizada é a multa, por vezes caracterizada como penal, outras 
como não penal“ e, noutros casos ainda, híbrida*?. Como exemplos de outras sanções, temos a 
apreensão, a perda de bens!”, a restituição ou mesmo o encerramento da pessoa colectiva. Para 


além disso, os Estados podem desejar considerar a aplicação de sanções não pecuniárias previstas 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


nto, com 
ações 
coordenadas 
para 
apreender 
armas e 
munições de 
uso proibido 
ou 
possuídas 
ilegalmente. 


campanhas de 
desarmamento 
e ações de 
recolhimento/a 
preensão de 
armas ilegais. 


estimular sua adesão. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

1. Que a regulamentação do 
Estatuto do Desarmamento 
seja assinada pelo Presidente 
Lula o quanto antes, para que 
o pedido de anistia de entrega 
de armas passe valer e 
milhares vidas sejam 
poupadas; 

2. Que tanto o Poder Público 
quanto as entidades da 
sociedade civil reúnam 


de 


esforços para divulgar esta lei, 


conscientizar a 
sobre o desarmamento e 
estimular os cidadãos a 
entregar suas armas; 

3. Que os mais diversos atores 
se engajem numa grande 
campanha de conscientização 
dos brasileiros, tendo em vista 
o referendo do outubro de 2005 
e buscando a vitória de todos 
aqueles interessados | em 
preservar vidas e fazer do 
Brasil um país seguro para 
todos. 


população 


Que deve ser Proibida a 
fabricação, o comércio, a 
importação e a exportação de 


trabalho em elaboração permanente 


Para manter a população informada sobre a Campanha e sobre os procedimentos necessários para a devolução das armas, 
foi instalado um sistema de ligação interurbana gratuito do tipo 0800, o qual recebeu mais de 100 mil ligações até 
dezembro de 2005. 


(Fonte: SEDH) 


O Sistema Nacional de Armas - SINARM: foi instituído pela Lei 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. Revogada pela Lei 
10.826 de 2003, - Registro, Posse, Comercialização de Armas de Fogo e Munição e o Sistema Nacional de Armas - SINARM. 


- Decreto 005.123-2004 - Regulamento 


Lei 10.867, de 12.5.2004 - Altera o art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 


PERSPECTIVAS: O SINARM unificou em maio de 2008 procedimentos para a Campanha do Desarmamento e do 
Recadastramento Nacional de Armas, que devem ter início em julho deste ano. Um projeto centralizado na CGDI deverá 
oferecer os meios adequados para equipar as Delegacias de Ordem Institucional no DPF, permitindo maior eficiência na 
compilação das informações para alimentar o SINARM. Espera-se que o Exército Brasileiro permita, em breve, a 
compatibilização do SIGMA com o SINARM para o acompanhamento em conjunto de todo o armamento em circulação no 
país. (Fonte: DPF - MJ) 
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[79] os conceitos de “crime 
grave” e de “grupo criminoso 
organizado” encontram-se 
definidos nas alíneas a) e b) 
do artigo 2.º. Na prática, o 
facto de uma infracção estar 
ou não incluída na categoria 
de “crime grave” depende da 
pena que lhe seja aplicável nos 
termos do direito interno. 
Caso os Estados desejem que 
a Convenção se aplique a 
determinado crime, devem 
assegurar-se de que lhe é apli- 
cável uma pena privativa de 
liberdade de quatro anos ou 
pena superior. 


[80] Vide o capítulo 8 do 
presente Guia. 


[81] por exemplo, compare as 
disposições legais da 
Bulgária, Polónia e Alemanha. 


[82] Vide, por exemplo, as 
disposições legais da Espanha 
ou da Suiça. 


[83] videos artigos 12.º a 14.º 
da Convenção relativa ao 
Branqueamento, Detecção, 
Apreensão e Perda dos 
Produtos do Crime, abordada 
no Capítulo g do presente 
Guia. 


[84] Vide, por exemplo, as 
disposições em vigor em 
França, Espanha e Países 

Baixos. 


[85] O texto integral do artigo 
18.º, n.º 2 é o seguinte: “Será 
prestado todo o auxílio judi- 
ciário possível, tanto quanto o 
permitam as leis, tratados e 
acordos pertinentes do Estado 
Parte requerido, no âmbito de 
investigações, processos e 
procedimentos judiciais relati- 
vos a infracções pelas quais 
possa ser considerada respon- 
sável uma pessoa colectiva no 
Estado Parte requerente, em 
conformidade com o artigo 
10.º da presente Convenção”. 
Vide também o Capítulo 12 do 
presente Guia. 


em determinados ordenamentos, tais como a retirada de certos benefícios, a suspensão de deter- 
minados direitos, a proibição de certas actividades, a publicitação da sentença, bem como a nomea- 
ção de um administrador e a regulação directa das estruturas sociais", 

A obrigação de garantir a sujeição das pessoas colectivas a sanções adequadas supõe que estas 
estejam previstas na lei e não deve limitar nem violar os princípios em vigor da independência judi- 
cial ou a discricionariedade na imposição da sentença. 

Finalmente, deve ter-se presente que a Convenção exige que seja prestado “todo o auxílio judi- 
ciário possível, tanto quanto o permitam as leis, tratados e acordos pertinentes do Estado Parte 
requerido”, nos casos em que uma pessoa colectiva seja responsabilizada penal, civil ou adminis- 


trativamente (artigo 18.º, n.º 2)!), 


Referências 


Convenção: 

* Artigo 2.º (Definições) 

* Artigo I1.º (Procedimentos judiciais, julgamento e sanções) 

* Artigos 12.º, 13.º e 14.º (Identificação, Detecção, Congelamento ou Perda de Bens e 
Apreensão dos Produtos do Crime) 

* Artigo 18.º, n.º 2 (Auxílio Judiciário) 


Outros instrumentos: 

* Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas 
Transacções Comerciais Internacionais, da OCDE (1997) 

* Recomendação n.º 6 do GAFI 

* Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Activos Relacionados com o Trafico 
Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves, da Organização de Estados Americanos 

* | Convenção do Conselho da Europa sobre a Protecção do Ambiente através do Direito 
Penal, de 1998 

* Resolução 1994/15 do Conselho Económico e Social, sobre o papel do direito penal na 
protecção do ambiente 

* | Princípios Orientadores para a Prevenção do Crime e para a Justiça Penal no Contexto do 


Desenvolvimento e de uma Nova Ordem Económica Internacional, AJRES/40/32 


Exemplos de aplicação 


Os seguintes extractos, de modelos utilizados em países de sistema românico, provêm do 
Grupo de Trabalho da OCDE sobre Corrupção nas Transacções Comerciais Internacionais (CIME) 
— REGRAS SOBRE A RESPONSABILIDADE DAS PESSOAS COLECTIVAS NOS PAÍSES DE SISTEMA 
ROMÂNICO (DAFEE/IME/BR(2000)23) 


“Modelo 1: Um acto de gestão considerado como infracção da própria empresa 
A maioria dos países, bem como os projectos de lei da maior parte dos países da Europa 
de Leste, identificam a empresa com os seus dirigentes, imputando a responsabilidade destes 


à pessoa colectiva. 
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Modelo 2: Pessoa colectiva imperfeita (organização empresarial imperfeita) 

Este modelo assenta no seguinte conceito: um incidente, como a corrupção em questões 
empresariais, tem a ver com deficiências no seio da organização. Por vezes, por exemplo na 
Austrália, a lei centra-se numa deficiente cultura empresarial, que estimula a prática de deter- 
minadas infracções (artigo 12.2 do Código Penal de 1995). No contexto europeu, a responsa- 
bilidade especial das empresas baseia-se cada vez mais na organização imperfeita da pessoa 
colectiva. Com estas formas de responsabilização das pessoas colectivas, já não se trata de 
uma questão de responsabilidade pelos actos dos subordinados, mas antes de um tipo de 
culpa orgânica da entidade enquanto tal, por negligenciar o seu dever, enquanto organização, 
de procurar um equilíbrio adequado, tendo em conta os riscos emergentes da abertura e fun- 
cionamento de um sistema complexo. Esta abordagem salienta que a responsabilidade penal 
de uma empresa representa uma responsabilidade especial da pessoa colectiva enquanto tal, 


independente da responsabilidade das pessoas singulares. 


Modelo 3: Responsabilidade objectiva (princípio da causa) 

De acordo com este conceito de responsabilidade, a prova de deficiências concretas na 
organização da pessoa colectiva, susceptíveis de provocar ou facilitar a prática de infracções, é 
completamente dispensável. A criação de uma organização com estruturas operacionais com- 
plexas que comporta processos intrinsecamente arriscados é considerada em si mesma sufi- 
ciente para imputar as consequências perigosas à empresa cujas actividades empresariais lhes 
deram origem. 


Como exemplos de legislação nacional vide, nomeadamente, os seguintes: 


Austrália 
O Código Penal australiano de 1995 aborda exaustivamente a questão da responsabili- 
dade penal das pessoas colectivas. O capítulo especificamente dedicado à questão é reprodu- 


zido em seguida. O texto integral do código pode ser encontrado em: 


www.ausimm.com.au/ohs/crimcode.pdf 


Código Penal: Capítulo 2 — Princípios gerais de responsabilidade penal 
Parte 2.5: Responsabilidade penal das pessoas colectivas 
Cláusula 12.3 


Parte 2.5 — Responsabilidade penal das pessoas colectivas 

Divisão 12 

12.1 Princípios gerais 

1. O presente Código aplica-se às pessoas colectivas da mesma forma que às singulares. 
Aplicar-se-á com as modificações previstas na presente Parte e com as demais modi- 
ficações que sejam necessárias em virtude do facto de a responsabilidade penal ser 
imputada a pessoas colectivas e não a pessoas singulares. 

2. Uma pessoa colectiva pode ser considerada culpada da prática de qualquer infracção, 
incluindo infracções puníveis com pena de prisão. 

Nota: a Secção 4B da Lei Criminal de 1914 permite que seja aplicada multa por infracções 


relativamente às quais apenas está prevista uma pena de prisão. 


12.2 Elementos materiais 
Caso um elemento material de uma infracção seja cometido por um funcionário, agente 
ou dirigente de uma pessoa colectiva agindo real ou aparentemente no desempenho das suas 
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funções, ou sob a sua autoridade real ou aparente, o elemento material deverá também ser 


imputado à pessoa colectiva. 


12.3 Elementos de culpa à excepção da negligência 

1. Caso dolo directo, necessário ou eventual constitua um elemento de culpa relativa- 
mente ao elemento material de uma infracção, o elemento de culpa deverá ser impu- 
tado à pessoa colectiva que expressa, tácita ou implicitamente autorizou ou permitiu 
a prática da infracção. 

2. Os meios através dos quais pode ser determinada a concessão de tal autorização ou 
permissão são, nomeadamente, os seguintes: 

a) prova de que os corpos dirigentes da pessoa colectiva praticaram o acto em causa 
com dolo directo, necessário ou eventual, ou que autorizaram ou permitiram, de 
forma expressa, tácita ou implícita, a prática da infracção; ou 

b) prova de que um alto dirigente da pessoa colectiva se envolveu na prática do acto 
em causa com dolo directo, necessário ou eventual, ou que autorizou ou permi- 
tiu, de forma expressa, tácita ou implícita, a prática da infracção; ou 

c) prova de que, no seio da pessoa colectiva, existia uma cultura empresarial que 
ditava, encorajava, estimulava ou conduzia ao incumprimento da norma em 
causa; ou 

d) prova de que a pessoa colectiva não conseguiu criar e manter uma cultura empre- 
sarial de exigência quanto ao cumprimento da norma em causa. 

3. O parágrafo 2 (b) não se aplica caso a pessoa colectiva prove que usou de toda a dili- 
gência para evitar o acto, ou a sua autorização ou permissão. 

4. Entre os factores relevantes para a aplicação dos parágrafos 2 (c) ou (d) incluem-se: 
a) o facto de a autoridade para cometer uma infracção da mesma natureza ou de 

natureza análoga ter sido conferida por um alto dirigente da pessoa colectiva; e 

b) o facto de o funcionário, agente ou dirigente da pessoa colectiva que cometeu a 
infracção ter estado convencido por motivos razoáveis, ou ter tido uma expecta- 
tiva razoável, de que um alto dirigente da pessoa colectiva tivesse autorizado ou 
permitido a prática da infracção. 

5. Caso o dolo eventual não constitua um elemento de culpa em relação a um elemento 
material da infracção, a subsecção (2) não permite provar a culpa através da prova de 
que os corpos dirigentes ou um alto dirigente da pessoa colectiva praticaram o acto 
com dolo eventual ou autorizaram ou permitiram a sua prática com dolo eventual. 

6. Na presente secção, 

a expressão “corpos dirigentes” significa o órgão (seja qual for a sua designação) que 

exerce as funções executivas da pessoa colectiva. 

A expressão “cultura empresarial” significa uma atitude, política, norma, padrão de 

conduta ou prática existente no seio da pessoa colectiva em geral ou na parte da pes- 

soa colectiva onde têm lugar as actividades pertinentes. 

A expressão “alto dirigente” significa um funcionário, agente ou dirigente da pessoa 

colectiva com funções de tal responsabilidade que permitam supor razoavelmente 


que os seus actos representam a política da pessoa colectiva. 


12.4 Negligência 

1. Os indícios de negligência por parte de uma pessoa colectiva encontram-se estabele- 
cidos na secção 5.5 

2. Caso: 
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3. 


a) a negligência constitua um elemento de culpa em relação a um elemento mate- 
rial de uma infracção; e 

b) nenhum funcionário, agente ou dirigente em concreto apresente tal elemento de 
culpa; 
esse elemento de culpa pode existir por parte da pessoa colectiva se a conduta 
desta última for negligente quando considerada no seu conjunto (isto é, consi- 
derando conjuntamente os actos de qualquer número dos seus funcionários, 
agentes ou dirigentes). 

A negligência pode evidenciar-se pelo facto de a conduta proibida ser materialmente 

imputável a: 

a) uma inadequada gestão, controlo ou supervisão, por parte da pessoa colectiva, 
dos actos de um ou mais dos seus funcionários, agentes ou dirigentes; ou 

b) incapacidade para estabelecer sistemas adequados para comunicação da infor- 


mação pertinente às pessoas relevantes no seio da pessoa colectiva. 


12.5 Erro de facto (responsabilidade objectiva) 


1. 


2. 


Uma pessoa colectiva apenas pode valer-se das disposições da secção 9.2 (erro de 
facto (responsabilidade objectiva)) relativamente a actos que, à excepção das disposi- 
ções da presente secção, constituiriam uma infracção da sua parte, caso: 

a) o funcionário, agente ou dirigente da pessoa colectiva que praticou o acto esti- 
vesse em erro, mas com uma convicção razoável, acerca de factos que, a existi- 
rem, significariam que a conduta não teria constituído uma infracção; e 

b) a pessoa colectiva prove que diligenciou devidamente no sentido da prevenção do 
acto. 

A inexistência da diligência devida pode ser evidenciada pelo facto de a conduta proi- 

bida ser materialmente imputável a: 

a) uma inadequada gestão, controlo ou supervisão, por parte da pessoa colectiva, 
dos actos de um ou mais dos seus funcionários, agentes ou dirigentes; ou 

b) incapacidade para estabelecer sistemas adequados para comunicação da infor- 


mação pertinente às pessoas relevantes no seio da pessoa colectiva. 


12.6 Acto ou acontecimento superveniente 


Uma pessoa colectiva não pode valer-se das disposições da secção 10.1 (acto ou aconteci- 


China 


mento superveniente) relativamente a qualquer elemento material de uma infracção provo- 
cado por terceiro se este último for funcionário, agente ou dirigente da pessoa colectiva. 


O artigo 30.º do Código Penal chinês tem a seguinte redacção: 


“Qualquer empresa, sociedade, instituição, órgão estatal ou organização que ponha em 


França 


perigo a sociedade de forma considerada pela lei como crime cometido por uma unidade, será res- 


ponsável criminalmente.” 


Código Penal 

Título II - DA RESPONSABILIDADE PENAL 
CAPÍTULO I — DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 121.º-1 


Ninguém é penalmente responsável a não ser pelos seus próprios actos. 
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Artigo 121.º-2 

(Lei n.º 2000-647, de 10 de Julho; artigo 8.º do Jornal Oficial de 11 de Julho de 2000) 

As pessoas colectivas, com excepção do Estado, são penalmente responsáveis, segundo 
as distinções previstas nos artigos I2I-4 a I2I-7 e nos casos previstos por lei ou regulamento, 
pelas infracções cometidas, em seu nome, pelos seus órgãos ou representantes. 

Contudo, as autarquias e seus agrupamentos apenas podem ser responsabilizados penal- 
mente pelas infracções cometidas no exercício de actividades susceptíveis de constituir objecto 
de convenções de delegação de serviço público. 

A responsabilidade penal das pessoas colectivas não exclui a responsabilidade penal das 
pessoas singulares autoras ou cúmplices dos mesmos factos, sem prejuízo das disposições da 
quarta alínea do artigo 121.º-3. 

(...) 


[exemplo de responsabilidade penal por “discriminação”] 


Artigo 225.º-4 

As pessoas colectivas podem ser declaradas penalmente responsáveis, nas condições pre- 
vistas no artigo 121.º-2, pelas infracções tipificadas no artigo 225.º-2. As penas aplicáveis às 
pessoas colectivas são as seguintes: 

1.º Multa, de acordo com as modalidades previstas no artigo 131.º-38; 

2.º Penas referidas nos parágrafos 2.º, 3.º, 4.º,5.º,8.º e 9.º do artigo 131.º-30. 


A interdição mencionada no parágrafo 2.º do artigo 131.º-39 incide sobre a actividade no 


âmbito de cujo o exercício ou por ocasião de cujo o exercício a infracção foi cometida. 


Dinamarca 
Lei sobre as Medidas destinadas a Prevenir o Branqueamento de Capitais, de 1993 
“Subsecção 2. 
Caso a infracção [de branqueamento de capitais] seja cometida por uma sociedade de res- 
ponsabilidade limitada, sociedade anónima (anpartsselskab) ou entidade análoga, pode ser 


aplicada uma multa à empresa enquanto tal.” 


Outras fontes de informação 
* Convenção Penal sobre a Corrupção, do Conselho da Europa 

Artigo 18.º — Responsabilidade das pessoas colectivas 

1. Cada Parte adoptará as medidas legislativas ou outras que se revelem necessárias para 
garantir que as pessoas colectivas possam ser responsabilizadas pela prática das 
infracções penais de corrupção activa, de tráfico de influências e de branqueamento 
de capitais estabelecidas na presente Convenção, cometidas por sua conta, por qual- 
quer pessoa singular, agindo individualmente ou como membro de um órgão da pes- 
soa colectiva em causa, que nela ocupe uma posição de chefia baseada: 


* Num poder de representação da pessoa colectiva; 


* No poder para tomar decisões em nome da pessoa colectiva; 


* No poder para exercer o controlo dentro da pessoa colectiva; 
bem como na participação de tal pessoa singular como cúmplice ou instigador da prática 
das infracções acima referidas. 


2. Para além dos casos previstos no n.º 1 do presente artigo, cada Parte tomará as medi- 





98 > GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 


das necessárias para garantir que a pessoa colectiva possa ser responsabilizada, sem- 
pre que a falta de fiscalização ou de controlo pela pessoa singular referida no n.º 1 
tenha permitido a prática das infracções penais descritas no mesmo número, por 
conta daquela pessoa colectiva, por uma pessoa singular subordinada às ordens desta. 

3. Aresponsabilidade de uma pessoa colectiva prevista nos n.os 1 e 2 do presente artigo 
não exclui a instauração de procedimentos criminais contra as pessoas singulares 
que sejam autores, instigadores ou cúmplices das infracções penais referidas no 
n.º 1 do presente artigo. 

Organização de Estados Americanos (OEA), Legislação Modelo sobre o Enriquecimento 

Ilícito e a Corrupção Transnacional: 

http://www.oas.org 

2. Uma empresa domiciliada num país, que cometa um crime de corrupção transnacio- 
nal, será sujeita a multa no montante de (...), sem prejuízo de outras sanções previs- 
tas na lei. 

Regulamento Modelo sobre Delitos de Lavagem de Activos Relacionados com o Trafico 

Ilícito de Drogas e outros Delitos Graves, da OEA (recentemente alterado a fim de abran- 


ger também o financiamento do terrorismo) 


http://|www.oas.org/defaultpt.htm 


Artigo 15.º RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 


1. 


As instituições financeiras, ou seus empregados, funcionários, directores, proprietários ou 
outros representantes autorizados que, actuando nessa qualidade, tenham participado de 
um delito de tráfico ilícito ou de outro delito grave, estarão sujeitos a sanções mais severas. 
As instituições financeiras serão responsáveis, consoante as normas de direito, pelos actos 
dos seus empregados, funcionários, directores, proprietários ou outros representantes 
autorizados que, actuando nessa qualidade, tomem parte na prática de qualquer delito 
previsto no artigo 2.º deste Regulamento. Essa responsabilidade pode determinar, entre 
outras medidas, a cobrança de uma multa, a proibição temporária da realização de tran- 
sacções ou a suspensão da autorização de funcionamento, ou ainda a suspensão ou revo- 
gação da licença para actuar como instituição financeira. 

Comete delito penal a instituição financeira, seus empregados, funcionários, directores, 
proprietários ou outros representantes autorizados que, actuando nessa qualidade, deli- 
beradamente não cumprirem as obrigações estabelecidas nos artigos II.º a 14.º deste 
Regulamento, ou que falsificarem ou adulterarem os registros ou relatórios citados nos 
referidos artigos. 

Sem prejuízo da responsabilidade penal ou civil que lhes possa ser imputada em relação 
aos delitos de tráfico ilícito ou outros delitos graves, as instituições financeiras que não 
cumprirem as obrigações a que se referem os artigos I11.º a 14.º e 16.º deste Regulamento 
serão punidas, entre outras medidas, com a imposição de uma multa, a proibição tempo- 
rária de realização de transacções ou a suspensão da licença de operação, ou a suspensão 


ou revogação da licença para actuar como instituição financeira. 
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Capítulo 8 | Procedimentos judiciais, 
julgamento e sanções 





” 


ARTIGO 8.º | Procedimentos judiciais, julgamento e sanções 


1. Cada Estado Parte deverá sujeitar a prática de uma infracção estabelecida em conformi- 
dade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção a sanções que tenham em conta a 
gravidade dessa infracção. 

2. Cada Estado Parte deverá diligenciar para que qualquer poder judicial discricionário con- 
ferido pelo seu direito interno e relativo a processos judiciais contra indivíduos pela prática de 
infracções previstas na presente Convenção seja exercido de forma a optimizar a eficácia das 
medidas de detecção e de repressão destas infracções, tendo na devida conta a necessidade de 
exercer um efeito dissuasivo da sua prática. 

3. No caso de infracções como as estabelecidas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente 
Convenção, cada Estado Parte deverá tomar as medidas apropriadas, em conformidade com o seu 
direito interno, e tendo na devida conta os direitos da defesa, para que as condições a que estão 
sujeitas as decisões de aguardar julgamento em liberdade ou relativas ao processo de recurso 
tomem em consideração a necessidade de assegurar a presença do arguido em todo o procedi- 
mento penal posterior. 

4. Cada Estado Parte deverá providenciar para que os seus tribunais ou outras autoridades 
competentes tenham presente a gravidade das infracções previstas na presente Convenção quando 
seja de considerar a possibilidade de uma libertação antecipada ou condicional de pessoas conde- 
nadas pela prática dessas infracções. 

5. Sempre que as circunstâncias o justifiquem, cada Estado Parte determinará, no âmbito 
do seu direito interno, um prazo de prescrição prolongado, durante o qual poderá ter início o pro- 
cesso relativo a uma das infracções previstas na presente Convenção, e um período mais longo 
quando o presumível autor da infracção se tenha subtraído à justiça. 

6. Nenhuma das disposições da presente Convenção prejudica o princípio segundo o qual 
a definição das infracções nela estabelecidas e dos meios jurídicos de defesa aplicáveis, bem como 
outros princípios jurídicos que regulem a legalidade das incriminações, são do foro exclusivo do 
direito interno desse Estado Parte, e segundo o qual as referidas infracções são objecto de proce- 








dimento judicial e punidas de acordo com o direito desse Estado Parte. | 





Introdução 


A harmonização das disposições jurídicas incidentes sobre os crimes transnacionais cometi- 


dos por grupos organizados, a detecção das infracções, a identificação e captura dos culpados, o 
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[86] A Convenção pode ser 
disponível no seguinte 
endereço: 

http://www. incb.orglelconv/r 
988/index.htm 


IN-T. 15] exto em português 
disponível em: 

http://www. gdde.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/onufrar-29- 
199L.html). Vide também a 
resolução 45/110 da 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas, que contém as Regras 
Mínimas das Nações Unidas 
para a Elaboração de Medidas 
não Privativas de Liberdade 
(Regras de Tóquio) no sítio 
http://www. umn.edu/human 
rts/instree/ióunsmr.htm 


IN-T.16] roxo em português 
disponível em: 

http://www. gdde.pt/direitos- 
humanos/textos-internacio- 
nais-dh/tidhuniversais/dhaj- 
NOVO-regrastoquio.html). 


[87] Crimes aos quais seja 
aplicável, nos termos do 
direito interno, uma pena pri- 
vativa de liberdade de quatro 
anos ou pena superior (artigo 
2.º, alínea b)). 


[88] ao abrigo dos artigos 5.º, 
6.º,8.0 e 23.9. 


[89] Ou da parte do autor nos 
processos civis. 


exercício de competência jurisdicional sobre tais crimes e o fomento de uma coordenação harmo- 
niosa dos esforços nacionais e internacionais constituem componentes fundamentais de uma estra- 
tégia concertada e global contra a criminalidade grave. E, no entanto, não são suficientes. Depois de 
tudo isso, é também necessário garantir que a tramitação processual, o julgamento e a aplicação de 
sanções aos infractores, em todo o mundo, sejam comparativamente simétricos e proporcionais aos 
danos por eles causados, bem como aos benefícios retirados das actividades criminosas. 

As penas previstas para crimes semelhantes nas diferentes jurisdições variam significativa- 
mente, reflectindo as diversas tradições, prioridades e políticas nacionais. É essencial, contudo, 
que a comunidade internacional consiga exercer, pelo menos, um poder de dissuasão mínimo, a 
fim de evitar a ideia de que certos tipos de crimes “compensam”, mesmo que os seus autores sejam 
condenados. Por outras palavras, as sanções devem exceder claramente os benefícios do crime. 
Assim, para além de harmonizarem as disposições substantivas do seu direito interno, os Estados 
devem fazer um esforço semelhante em matéria de procedimentos judiciais, julgamento e sanções. 

Determinadas iniciativas internacionais procuraram fazê-lo relativamente a certas infracções 
em particular como aconteceu, por exemplo, com a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico 
Ilícito de Estupefacientes e Substâncias Psicotrópicas, aberta à assinatura em Dezembro de 19889. 

O artigo 11.º aborda este importante aspecto da luta contra a criminalidade organizada trans- 
nacional no que diz respeito às infracções previstas na Convenção e complementa as disposições 
relativas à responsabilidade das pessoas colectivas (artigo 10.º), bem como à perda e apreensão dos 
produtos do crime (vide artigos 12.º a 14.º). O presente artigo exige que os Estados Partes conside- 
rem seriamente a gravidade das infracções abrangidas pela Convenção ao determinar as sanções 
aplicáveis, bem como a possibilidade de libertação antecipada ou condicional do delinquente. 
Exige também que os Estados Partes façam um esforço para assegurar que quaisquer poderes dis- 
cricionários ao dispor dos Estados nos termos do seu direito interno sejam utilizados com vista à 
prevenção das infracções previstas na Convenção e estabelecidas pelos Protocolos (de que sejam ou 
pretendam tornar-se Partes), bem como dos “crimes graves”"?, 

Os criminosos transnacionais fogem frequentemente dos países onde enfrentam procedi- 
mentos judiciais. Por esta razão, a Convenção exige que os Estados tomem medidas destinadas a 
assegurar que os acusados da prática das quatro principais infracções previstas na Convenção!* 
compareçam nos procedimentos criminais subsequentes, em conformidade com a lei e com os 
direitos de defesa. Esta questão relaciona-se com decisões sobre a libertação do arguido antes do 
julgamento ou decisão de recurso. 

Finalmente, o presente artigo aborda a questão da prescrição. Geralmente, as normas em 
matéria de prescrição estabelecem limites temporais para a instauração de processo penal contra 
o autor do acto. Muitos Estados não têm tais disposições legais, ao passo que outros as aplicam a 
todos os casos ou abrem um número limitado de excepções. Quando tais normas existem, o seu 
objectivo consiste principalmente em desencorajar atrasos da parte das autoridades responsáveis 
pela aplicação da lei!*?, ter em conta os direitos dos arguidos e preservar o interesse público no 
encerramento do caso e rápida realização da justiça. Atrasos prolongados implicam muitas vezes 
a perda de elementos de prova, lapsos de memória, alterações da lei e do contexto social, assim 
aumentando as possibilidades de alguma injustiça. Contudo, deve ser encontrado algum equilí- 
brio entre os vários interesses em jogo, sendo que o prazo de prescrição varia consideravelmente 
de país para país. Ainda assim, as infracções graves não devem ficar sem castigo, mesmo se demo- 
rar mais tempo a levar os infractores a responder perante a justiça. Isto é particularmente impor- 
tante no caso dos fugitivos, uma vez que o atraso na tramitação processual está fora do controlo 
das autoridades. 

Por esta razão, a Convenção exige que os Estados cujo direito interno prevê a figura da pres- 
crição estabeleçam prazos de prescrição prolongados para todas as infracções abrangidas pela 
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[90] Isto é, incluindo as 
infracções previstas nos 
Protocolos e os “crimes 

graves”. 


[oa] Vide artigos 1.º, n.º 3 de 
cada Protocolo. 


[92] por exemplo, vide artigo 
3.º, n.º 4, alínea a) da 
Convenção das Nações 
Unidas contra o Tráfico Ilícito 
de Drogas e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988: “tais 
como pena de prisão ou 
outras penas privativas de 
liberdade, multa e perda de 
bens”; vide também a 
Resolução 45/t10 da 
Assembleia Geral, que con- 
tém as Regras Mínimas das 
Nações Unidas para a 
Elaboração de Medidas não 
Privativas de Liberdade 
(Regras de Tóquio). 


Convenção", e prazos mais dilatados ainda nos casos em que os presumíveis autores se tenham 


fugido à administração da justiça. 


Resumo dos principais requisitos 


A Convenção exige que os Estados: 

*  Garantam que às infracções previstas na Convenção sejam aplicáveis sanções adequadas, 
que tenham em conta a gravidade da infracção (artigo I1.º, n.º 1); 

* Garantam que quaisquer poderes discricionários de que possam dispor sejam exercidos a 
fim de optimizar a eficácia da aplicação da lei e promover a dissuasão (artigo I1.º, n.º 2); 

* | Tomem medidas adequadas para assegurar a presença dos arguidos nos procedimentos 
penais (artigo I1.º, n.º 3); 

* Tenham em conta a gravidade das quatro principais infracções previstas na Convenção ao 
considerar a possibilidade de libertação antecipada ou condicional (artigo II.º, n.º 4); 

*  Estabeleçam, sendo caso disso, períodos de prescrição prolongados para a instauração de 
processos relativos às infracções previstas na Convenção, em especial quando “o presu- 


mível autor da infracção tenha fugido à justiça” (artigo 11.º, n.º 5). 


Requisitos obrigatórios 


As disposições do presente artigo serão enunciadas sob os seguintes subtítulos intitulados 
adequação das sanções, acção judicial, julgamento e prescrição. 


Adequação das sanções 


Nos termos do artigo rI.º, n.º 1, “Cada Estado Parte sujeitará a prática de uma infracção esta- 
belecida em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção a sanções que 
tenham em conta a gravidade dessa infracção”. 

Trata-se de uma exigência geral de que as penas tenham em conta a gravidade da infracção. O 
parágrafo aplica-se aos quatro tipos de criminalização exigidos pela Convenção e às infracções 
estabelecidas pelos Protocolos de que os Estados sejam, ou considerem a possibilidade de se tor- 
narem, Partes“, As penas aplicáveis aos “crimes graves” nos termos do direito interno são deixa- 
das à discrição dos legisladores nacionais. Salientamos de novo que, se desejarem que a Convenção 
se aplique a tais infracções, devem prever para as mesmas uma pena mínima de quatro anos de pri- 
vação de liberdade!. 

Simultaneamente, os legisladores nacionais devem ter presente outras implicações das suas 
decisões sobre a questão das sanções adequadas. Por exemplo, caso determinada infracção seja puní- 
vel com pena de morte ou prisão perpétua, tal afectará os processos de cooperação internacional, uma 
vez que certos Estados podem recusar a extradição ou a prestação de auxílio judiciário nesses casos. 

A obrigação tem um carácter geral e aplica-se tanto a pessoas singulares como a pessoas colec- 
tivas. Conforme assinalado no Capítulo 7 do presente Guia, existem disposições complementares 
mais específicas a respeito das pessoas colectivas no artigo 10.º, n.º 4, que estabelece que cada 
Estado “assegurará que as pessoas colectivas consideradas responsáveis em conformidade com o 
presente artigo sejam objecto de sanções eficazes, proporcionais e dissuasivas, de natureza penal 


ou outra, incluindo sanções pecuniárias”. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


armas, para fins comerciais, 
em todo território nacional. 

(...) 

As medidas necessárias são: 
controle da entrada de tais 
produtos no mercado, controle 
das fábricas de armamento, 
repressão ao uso de armas 
irregulares por civis e militares 
fora do serviço. O controle do 
uso de armas deve ser 
amplamente discutido nos 
setores da segurança privada 
pois pode favorecer o tráfico 
interno de armas. 

Sugere que a União, os 
Estados e os Municípios, em 
parceria com a sociedade civil 
e setor privado, organizem 
campanhas de conscientização 
dos brasileiros, tendo em vista 
o referendo de outubro de 2005 
e buscando a vitória de todos 
aqueles interessados em 
preservar vidas e fazer do 
Brasil um país mais seguro 
para todos. 

Que o governo  revogue 
imediatamente a legislação que 
autoriza o porte de armas. 

1. solicita a regulamentação do 
Estatuto do Desarmamento 





[03] vide artigo 10.º, n.º 2. 


O cumprimento da obrigação de sujeitar as pessoas colectivas a sanções adequadas exige 
medidas legislativas. A legislação de aplicação não deverá limitar ou violar a independência judicial 
ou o poder discricionário na prolação da sentença. As sanções podem ser de natureza penal, civil 
ou administrativa”, mas os legisladores devem assegurar-se de que são ao mesmo tempo propor- 
cionadas e suficientemente severas para exercer um efeito dissuasor. Assim, se as pessoas colecti- 
vas forem sujeitas a multas, estas terão de ser “dissuasivas”. 

Finalmente, deverá salientar-se que os Estados deverão encorajar os participantes em grupos 
criminosos organizados a cooperar com as autoridades responsáveis pela aplicação da lei e consi- 
derar a possibilidade de conceder imunidade ou redução de pena nesses casos, em conformidade 
com os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico interno (artigo 26.º). 


Acção judicial 


A Convenção exige que os Estados diligenciem “para que qualquer poder judicial discricioná- 
rio conferido pelo seu direito interno e relativo a processos judiciais contra indivíduos pela prática 
de infracções previstas na presente Convenção seja exercido de forma a optimizar a eficácia das 
medidas de detecção e de repressão destas infracções, tendo na devida conta a necessidade de exer- 
cer um efeito dissuasivo da sua prática” (artigo II.º, n.º 2). 

Esta disposição refere-se aos poderes judiciais discricionários existentes em diversos Estados. Estes 
Estados devem fazer um esforço para encorajar a aplicação da lei na máxima medida possível, a fim de 
evitar a prática das quatro principais infracções previstas na Convenção, as infracções previstas nos 


Protocolos (na medida em que os Estados em causa sejam Partes nos mesmos) e os “crimes graves”. 


Julgamento 


A Convenção exige que, relativamente às infracções estabelecidas em virtude dos artigos 5.º, 
6.º, 8.º e 23.º, cada Estado tome “as medidas apropriadas, em conformidade com o seu direito 
interno, e tendo na devida conta os direitos da defesa, para que as condições a que estão sujeitas as 
decisões de aguardar julgamento em liberdade ou relativas ao processo de recurso tomem em con- 
sideração a necessidade de assegurar a presença do arguido em todo o procedimento penal poste- 
rior” (artigo II.º, n.º 3). 

As operações ilegais em que os grupos criminosos transnacionais se encontram envolvidos 
geram lucros substanciais. Consequentemente, os arguidos podem ter ao seu dispor grandes 
somas de dinheiro que lhes permitam pagar a caução e evitar a detenção antes do julgamento ou 
decisão de recurso. O efeito dissuasor da caução é assim diminuto e existe um alto risco de ver com- 
prometida a aplicação da lei. Assim, o artigo II.º, n.º 3, põe em destaque este risco de utilização 
imprudente da libertação prévia ao julgamento e à decisão de recurso e exige que cada Estado tome 
medidas adequadas, em conformidade com o seu direito interno e os direitos dos arguidos, para 
assegurar que estes não fujam à justiça. 

A Convenção encoraja também um regime pós condenatório severo, exigindo que cada Estado 
Parte providencie “para que os seus tribunais ou outras autoridades competentes tenham presente 
a gravidade das infracções previstas na presente Convenção quando seja de considerar a possibili- 
dade de uma libertação antecipada ou condicional de pessoas condenadas pela prática dessas 
infracções” (artigo II.º, n.º 4). 

Muitas ordens jurídicas permitem a libertação antecipada ou condicional das pessoas conde- 
nadas, enquanto que outras as proíbem completamente. A Convenção não exige que os Estados 
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[94] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 20. 


[95] sto pode também ser 
conseguido através da consi- 
deração de circunstâncias 
agravantes que podem ficar 
consagradas na legislação 
nacional ou em outras 
Convenções. Vide, por exem- 
plo, o Protocolo contra o 
Tráfico Ilícito de Migrantes 
por Via Terrestre, Marítima e 
Aérea, artigo 6.º, n.º 3; vide 
também a Convenção das 
Nações Unidas Contra o 
Tráfico Ilícito de 
Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, artigo 3.º, 
nº72. 


[6] Vide, por exemplo, o 
Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (reso- 
lução 2200A (XX) da 
Assembleia Geral, 21 U.N. 
GAOR Suplemento (N.º 16) a 
52, Documento das Nações 
Unidas A/6316 (1966), 999 
Série de Tratados das Nações 
Unidas 171, entrado em vigor 
a 23 de Março de 1976), artigo 
14.º, n.º 3, alínea c): 
“Qualquer pessoa acusada de 
uma infracção penal terá 
direito, em plena igualdade, 
pelo menos às seguintes 
garantias: [...] c) A ser julgada 
sem demora excessiva”. 


[97 Convenção das Nações 
Unidas contra o Tráfico Ilícito 
de Drogas e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988, con- 
tém uma disposição seme- 
lhante relativamente aos cri- 
mes de tráfico de droga, no 
seu artigo 3.º, n.º 8: “As 
Partes estabelecem, nos casos 
pertinentes, de acordo com o 
respectivo direito interno, um 
prazo de prescrição prolon- 
gado para a promoção de pro- 
cessos penais por infracções 
estabelecidas de acordo com o 
n.º 1 do presente artigo, 

o qual é superior nos casos 
em que o presumível agente 
se tiver subtraído à acção 

da justiça.” 


introduzam tal regime, se os seus sistemas jurídicos o não previrem já”. Contudo, insta os Estados 
que permitem a libertação antecipada ou condicional a considerar a possibilidade de alargar o 
período exigido para que as mesmas sejam admissíveis, tendo em conta a gravidade das infracções 


previstas na Convenção!”), 


Prescrição 


Nos termos do artigo I1.º, n.º 5, “sempre que as circunstâncias o justifiquem, cada Estado 
Parte determinará, no âmbito do seu direito interno, um prazo de prescrição prolongado, durante 
o qual poderá ter início o processo relativo a uma das infracções previstas na presente Convenção, 
e um período mais longo quando o presumível autor da infracção se tenha subtraído à justiça”. 

Conforme indicado na introdução ao presente capítulo, muitos países não prevêem um prazo 
de prescrição para as infracções penais, após o qual não é possível prosseguir a acção penal relati- 
vamente às mesmas. Outros estabelecem um prazo geral para a instauração do processo, que se 
pode aplicar a todos os crimes ou ter algumas excepções claramente definidas. Estas disposições 
têm subjacente a preocupação de encontrar um equilíbrio entre os interesses de uma justiça rápida, 
o encerramento do caso e os direitos das vítimas e dos arguidos. Muitos sistemas jurídicos e 
Convenções internacionais prevêem também normas destinadas a garantir um julgamento sem 
demora excessiva"), 

O presente artigo não exige que os Estados que não prevêem a prescrição a introduzam. 
Aplica-se apenas aos ordenamentos jurídicos que reconhecem esta figura — daí a expressão “sem- 
pre que as circunstâncias o justifiquem”"?, Nestes ordenamentos jurídicos, os legisladores deverão 
estabelecer períodos de prescrição comparativamente longos para as infracções abrangidas pela 
Convenção e Protocolos de que sejam Partes, em conformidade com o seu direito interno e princí- 
pios jurídicos fundamentais. 

Em tais países, existem variações em termos de início e contagem do prazo de prescrição. Por 
exemplo, em certos países os prazos só se começam a contar a partir do momento em que: 

º A prática da infracção seja conhecida (por exemplo, quando é apresentada queixa ou a 

infracção é descoberta ou comunicada) ou; 

º | O arguido tenha sido capturado ou extraditado e possa ser obrigado a comparecer em jul- 


gamento. 


Para além disso, em determinados sistemas os prazos podem ser interrompidos ou alargados 
caso o arguido se evada ou se abstenha de comparecer em qualquer fase do processo. A Convenção 
exige que os legisladores estabeleçam prazos de prescrição mais longos para as situações em que o 
presumível infractor se tenha subtraído à justiça. Estes prazos mais prolongados são considerados 
necessários uma vez que os presumíveis autores da infracção fujam ou por qualquer outra forma 
evitem comparecer nas diligências processuais. Deve também salientar-se que, em muitos países, 
o julgamento à revelia não é permitido. 

Estes factores devem ser tidos em consideração no estabelecimento dos prazos de prescrição, 
caso existam, e os países que fixem tais prazos devem prolongá-los caso o arguido fuja à justiça. 
Nestas situações, o período de tempo adicional, que pode dificultar a defesa, justifica-se em virtude 


da conduta do arguido. 
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[N-T.17] resto em português 
disponível em 

http://www. gdde.pt/direitos- 
humanos/textos-internacio- 
nais-dh/tidhuniversais/cidh- 
dudh-direitos-civis.html. 
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Convenção e respectivos Protocolos: 


Artigo 2.º 
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Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, artigo 
6.º, n.º 3 


Outros instrumentos: 


Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988 

Regras Mínimas das Nações Unidas para a Elaboração de Medidas não Privativas de 
Liberdade (Regras de Tóquio) 

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (Resolução 2200A (XXI) da 
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Exemplos de aplicação 


No endereço seguinte pode encontrar uma longa lista de leis nacionais e prazos de prescrição: 


http://www.undcp.org/odccp/legal library/index-keyword-r14.html 
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Capítulo 9 | Identificação, localização, congelamento 
| » ) 
e apreensão de bens e perda dos produtos 
do crime 





” 


ARTIGO 12.º | Perda e apreensão 


1. Os Estados Partes deverão adoptar, na medida em que o seu ordenamento jurídico 
interno o permita, as medidas necessárias para permitir a perda: 

A) Do produto das infracções previstas na presente Convenção ou de bens cujo valor 
corresponda ao desse produto; 

B) Dos bens, equipamentos e outros instrumentos utilizados ou destinados a ser utili- 
zados na prática das infracções previstas na presente Convenção. 

2. Os Estados Partes deverão adoptar as medidas necessárias para permitir a identificação, 
a localização, o congelamento ou a apreensão dos bens referidos no n.º 1 do presente artigo, para 
efeitos de eventual perda. 

3. Seo produto do crime tiver sido convertido, total ou parcialmente, noutros bens, estes 
últimos podem ser objecto das medidas previstas no presente artigo, em substituição do referido 
produto. 

4. Seo produto do crime tiver sido misturado com bens adquiridos legalmente, estes bens 
poderão, sem prejuízo das competências de congelamento ou apreensão, ser declarados perdidos 
até ao valor calculado do produto com que foram misturados. 

5. As receitas ou outros benefícios obtidos com o produto do crime, os bens nos quais o 
produto tenha sido transformado ou convertido ou os bens com que tenha sido misturado podem 
ser objecto também das medidas previstas no presente artigo, da mesma forma e na mesma 
medida que o produto do crime. 

6. Para efeitos do presente artigo e do artigo 13.º, cada Estado Parte deverá habilitar os seus 
tribunais ou outras autoridades competentes para ordenarem a apresentação ou a apreensão de 
documentos bancários, financeiros ou comerciais. Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo 
bancário para se recusarem a aplicar as disposições do presente número. 

7. Os Estados Partes poderão considerar a possibilidade de exigir que o autor de uma 
infracção demonstre a proveniência lícita do presumido produto do crime ou de outros bens que 
possam ser objecto de perda, na medida em que esta exigência esteja em conformidade com os 
princípios do seu direito interno e com a natureza do processo ou outros procedimentos judiciais. 

8. As disposições do presente artigo não deverão, em circunstância alguma, ser interpreta- 
das de modo a afectar os direitos de terceiros de boa-fé 

9. Nenhuma das disposições do presente artigo prejudica o princípio segundo o qual as 


medidas nele previstas são definidas e aplicadas em conformidade com o direito interno de cada 








Estado Parte e segundo as disposições deste direito. | 
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ARTIGO 13.º | Cooperação internacional para efeitos de perda 


1. Na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, um Estado Parte que tenha 
recebido de outro Estado Parte, competente para conhecer de uma infracção prevista na presente 
Convenção, um pedido de perda do produto do crime, bens, equipamentos ou outros instrumentos 
referidos no n.º 1 do artigo 12.º da presente Convenção que se encontrem no seu território, deverá: 

A) Transmitir o pedido às suas autoridades competentes, a fim de obter uma declaração 
de perda e proceder à sua execução, quando for caso disso; 

B) Transmitir às suas autoridades competentes, para que seja executada conforme o 
solicitado, a decisão de perda emitida por um tribunal situado no território do Estado 
Parte requerente, em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º da presente 
Convenção, em relação ao produto do crime, bens, equipamentos ou outros instru- 
mentos referidos no n.º 1 do artigo 12.º que se encontrem no território do Estado 
Parte requerido. 

2. Quando um pedido for feito por outro Estado Parte competente para conhecer de uma 
infracção prevista na presente Convenção, o Estado Parte requerido deverá tomar medidas para 
identificar, localizar, congelar ou apreender o produto do crime, os bens, os equipamentos ou os 
outros instrumentos referidos no n.º 1 do artigo 12.º da presente Convenção, com vista a uma 
eventual perda que venha a ser ordenada, seja pelo Estado Parte requerente, seja, na sequência de 
um pedido formulado ao abrigo do n.º 1 do presente artigo, pelo Estado Parte requerido. 

3. As disposições do artigo 18.º da presente Convenção aplicam-se mutatis mutandis ao 
presente artigo. Para além das informações referidas no n.º 15 do artigo 18.º, os pedidos feitos em 
conformidade com o presente artigo deverão conter: 

A) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do presente artigo, uma rela- 
ção dos bens e uma exposição dos factos em que o Estado Parte requerente se baseia, 
que permita ao Estado Parte requerido obter uma declaração de perda em conformi- 
dade com o seu direito interno; 

B) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do presente artigo, uma 
cópia legalmente admissível da declaração de perda emitida pelo Estado Parte reque- 
rente em que se baseia o pedido, uma exposição dos factos e informações sobre os 
termos em que é pedida a execução da decisão; 

c) Quando o pedido for feito ao abrigo do n.º 2 do presente artigo, uma exposição dos fac- 
tos em que se baseia o Estado Parte requerente e uma descrição das medidas pedidas. 

4. As decisões ou medidas previstas nos n.ºs 1 e 2 do presente artigo são tomadas pelo 
Estado Parte requerido em conformidade e segundo as disposições do seu direito interno, e em 
conformidade com as suas regras processuais ou com qualquer tratado ou acordo bilateral ou 
multilateral que o ligue ao Estado Parte requerente. 

5. Cada Estado Parte deverá enviar ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas 
uma cópia das suas leis e regulamentos destinados a dar execução ao presente artigo, bem como 
uma cópia de qualquer alteração posteriormente introduzida nestas leis e regulamentos ou uma 
descrição das mesmas e alterações posteriores. 

6. Seum Estado Parte decidir condicionar a adopção das medidas previstas nos n.ºs 1 e 2 do 
presente artigo à existência de um tratado na matéria, deverá considerar a presente Convenção 
como uma base jurídica necessária e suficiente para o efeito. 

7. Um Estado Parte poderá recusar a cooperação que lhe é solicitada ao abrigo do presente 
artigo, caso a infracção a que se refere o pedido não esteja prevista na presente Convenção. 

8. Um Estado Parte poderá recusar a cooperação que lhe é solicitada ao abrigo do presente 
artigo, caso a infracção a que se refere o pedido não esteja prevista na presente Convenção. 

9. Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de celebrar tratados ou acordos 





bilaterais ou multilaterais com o objectivo de reforçar e desenvolver a eficácia da cooperação inter- | 








IOB > GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 


[os] À Secção 19 do Livro 
Verde da União Europeia 
prevê a perda do preço ou do 
produto do crime e também a 
possibilidade de determinar a 
perda de um montante equi- 
valente, caso a primeira opção 
não seja viável (Livro Verde 
sobre a protecção penal dos 
interesses financeiros comu- 
nitários e a criação de um 
Procurador Europeu, 
Comissão das Comunidades 
Europeias, COM (2001) 

715 final). 


[99] Alguns países permitem 
a perda sem condenação, caso 
o arguido esteja em situação 
de contumácia durante deter- 
minado período de tempo e 
existam provas, de acordo 
com as normas civis, de que 
os bens constituem produto 
ou instrumento do crime. 
Outros países permitem a 
determinação da perda dos 
bens através de processo civil 
ou administrativo (por exem- 
plo, os EUA ou a Alemanha). 


[100] Algumas ordens jurídi- 
cas prevêem um poder discri- 
cionário para determinar a 
inversão do ónus da prova, 
caso em que os infractores 
têm de provar a origem 
legítima dos bens (vide 
Hong Kong). 


hot o objectivo do presente 
Guia consiste em auxiliar os 
legisladores nacionais, abor- 
dando os procedimentos fun- 
damentais a seguir, e não 
explicar em detalhe as com- 
plexas questões envolvidas 
(tais como a administração 
dos bens confiscados, forma 
de o fazer e salvaguardas a 
introduzir). Muitas destas 
questões fazem parte de uma 
discussão muito mais ampla 
acerca de temas como a 
manutenção de registos, 
sigilo profissional entre advo- 
gado e cliente, condições em 
que os registos podem ser 
apreendidos e obrigações de 
notificação. 


a 








RTIGO 14.º | Disposição do produto do crime ou dos bens 
declarados perdidos 


1. Um Estado Parte que declare a perda do produto do crime ou de bens, em aplicação do 
artigo 12.º ou do n.º 1 do artigo 13.º da presente Convenção, deverá dispor deles em conformidade 
com o seu direito interno e com os seus procedimentos administrativos. 

2. Quando os Estados Partes agirem a pedido de outro Estado Parte em aplicação do artigo 
13.º da presente Convenção, deverão, na medida em que o seu direito interno o permita e se tal 
lhes for solicitado, considerar prioritariamente a restituição do produto do crime ou dos bens per- 
didos ao Estado Parte requerente, para que este último possa indemnizar as vítimas da infracção 
ou restituir este produto do crime ou estes bens aos seus legítimos proprietários. 

A) Destinar o valor deste produto ou destes bens, ou os fundos provenientes da sua 
venda, ou uma parte destes fundos, à conta criada em aplicação da alínea c) do n.º 2 
do artigo 30.º da presente Convenção e a organismos intergovernamentais especiali- 
zados na luta contra a criminalidade organizada; 

B) Repartir com outros Estados Partes, sistemática ou casuisticamente, este produto ou 
estes bens, ou os fundos provenientes da respectiva venda, em conformidade com o 
seu direito interno ou com os seus procedimentos administrativos. 





o 


Introdução 


A criminalização das condutas geradoras de lucros ilícitos substanciais é insuficiente para a 
adequada punição e dissuasão dos grupos criminosos organizados. Mesmo se forem detidos e con- 
denados, alguns destes delinquentes serão capazes de usufruir dos seus proventos ilícitos para uso 
pessoal e para a manutenção das operações das suas associações criminosas. Apesar de algumas 
sanções, continua a prevalecer a ideia de que, em certas circunstâncias, “o crime compensa”. 

São necessárias medidas práticas para impedir que os infractores beneficiem dos crimes pra- 
ticados. Uma das mais importantes formas de o conseguir é garantir que os países disponham de 
regimes fortes em matéria de perda e apreensão de bens que garantam a identificação, o congela- 
mento, a perda e a apreensão de fundos ou bens ilicitamente adquiridos. São também necessários 
mecanismos específicos de cooperação internacional que permitam aos países dar cumprimento 
aos mandados de congelamento e perda emitidos por Estados estrangeiros e dar o destino mais 
adequado aos bens e produtos declarados perdidos. 

Existem diferenças substanciais nos métodos e abordagens seguidos pelos diferentes ordena- 
mentos jurídicos. Alguns optam por um “sistema baseado nos bens”, outros por um sistema 
“baseado nos valores” e outros ainda por uma combinação de ambos. O primeiro permite ordenar 
a perda dos bens que constituam produto ou instrumento do crime. O segundo permite a determi- 
nação do valor dos produtos e instrumentos do crime e declarar perdidos bens de igual valor. 
Alguns Estados admitem a perda de bens de valor equivalente sob determinadas condições (por 
exemplo, caso os produtos tenham sido utilizados, destruídos ou ocultados pelo infractor)'s. 

Registam-se também outras diferenças ao nível do tipo de infracções que podem dar lugar à 
perda de bens, exigência de condenação prévia do infractor'!, elementos de prova necessários (a 
nível penal ou meramente civil)", possibilidade de determinar a perda de bens de terceiros e res- 
pectivos requisitos, e competência para determinar a perda dos produtos ou instrumentos do crime. 

É clara a necessidade de integração e de adoptar uma abordagem mais global. Para este fim, a 
Convenção dedica três artigos à questão, Os artigos 12.º, 13.º e 14.º abrangem os aspectos inter- 


nos e internacionais da identificação, congelamento e perda dos produtos e instrumentos do 
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02] o legisladores dos 
Estados que tencionam 
tornar-se Partes no Protocolo 
relativo ao Fabrico e ao 
Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, suas Partes, 
Componentes e Munições 
deverão ter presente que este 
Protocolo estabelece normas 
complementares para a 
apreensão de armas de fogo, 
prevendo a destruição destas 
últimas como o método prefe- 
rencial para dispor das mes- 
mas (vide infra; mais impor- 
tante, veja o artigo 6.º do 
Protocolo e consulte o Guia 
Legislativo para este 
Protocolo). 


[os] À expressão “na medida 
em que o seu ordenamento 
jurídico interno o permita” 

destina-se a reflectir as varia- 
ções na forma como os dife- 
rentes sistemas jurídicos cum- 
prem as obrigações impostas 
pelo presente artigo. De qual- 
quer forma, espera-se que os 
Estados tenham, de uma 
forma ou de outra, a capaci- 
dade de se conformar com as 
disposições do artigo 12.º. 


[104] ; importante salientar 
que o objectivo aqui subja- 
cente é o de adquirir os produ- 
tos do crime, ao invés dos 
procedimentos que auxiliam 
na busca desses produtos 
enquanto elementos de prova 
criminal (por exemplo, execu- 
ção de mandados, procedi- 
mentos cautelares, etc.). 
Tratam-se, por isso, de pro- 
cessos especiais. 


[05] video artigo 5.º da 
Convenção de 1988. 


[406] vide também a resolu- 
ção 1373 (2001) do Conselho 
de Segurança. 


crime”), Os conceitos de “bens”, “produto do crime”, “congelamento”, “apreensão”, “perda de 
bens” e “infracção principal” encontram-se definidos no artigo 2.º: 


“d) “Bens — os activos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, 
e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a propriedade ou outros direitos sobre os referidos 
activos; 

e) “Produto do crime — os bens de qualquer tipo, resultantes ou obtidos, directa ou indirectamente, da prática 
de uma infracção; 

f) “Congelamento! ou apreensão" — a proibição temporária de transferir, converter, dispor ou movimentar 
bens, ou a assunção do controlo temporário de bens, por decisão de um tribunal ou de outra autoridade 
competente; 

9) “Perda de bens' — a perda definitiva de bens, por decisão de um tribunal ou outra autoridade competente; 

h) “Infracção principal” - qualquer infracção de que derive um produto que possa passar a constituir o objecto 
de uma infracção definida no artigo 6.º da presente Convenção [...]” 


O artigo 12.º exige que os Estados Partes adoptem medidas, na medida em que o seu ordena- 
mento jurídico interno o permita, para possibilitar a perda dos produtos, do valor equivalente a 
esses produtos e dos instrumentos dos crimes abrangidos pela Convenção", Obriga também os 
Estados Partes a habilitarem os tribunais e outras autoridades competentes para ordenar a apre- 
sentação de registos bancários e outros elementos de prova a fim de facilitar a identificação, con- 
gelamento e determinação da perda de bens. 

O artigo 13.º estabelece os procedimentos de cooperação internacional para efeitos de perda. 
Estes são poderes importantes, uma vez que os criminosos tentam frequentemente esconder no 
estrangeiro os produtos e instrumentos do crime, a fim de frustrar os esforços ao nível da aplicação 
da lei para localizar e adquirir controlo sobre tais bens. O artigo impõe ao Estado Parte que receba 
um pedido de outro Estado Parte a adopção de medidas concretas a fim de identificar, localizar e 
congelar ou apreender o produto do crime, tendo em vista uma eventual perda de bens. O artigo 13.º 
descreve também a forma como tais pedidos devem ser redigidos, apresentados e executados. 

Finalmente, o artigo 14.º ocupa-se da fase final do processo de perda de bens: a disposição dos 
bens declarados perdidos. Os Estados Partes são instados a dar prioridade aos pedidos apresenta- 
dos por outros Estados Partes para a restituição de tais bens a fim de indemnizar as vítimas do 
crime ou devolver os bens aos seus legítimos proprietários. Os Estados Partes são também encora- 
jados a considerar a possibilidade de celebrar acordos ou protocolos que prevejam a possibilidade 
de destinar o valor desses produtos às Nações Unidas para financiar actividades de assistência téc- 
nica no quadro da Convenção, ou repartir os mesmos com outros Estados Partes que tenham auxi- 
liado no processo de declaração de perda”º4, 

Normas detalhadas semelhantes às da presente Convenção podem ser encontradas na 
Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas!"s, de 1988, na Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do 
Terrorismo"! e na Convenção relativa ao Branqueamento, Detenção, Apreensão e Perda dos 
Produtos do Crime do Conselho da Europa (1990). Os países que tenham aprovado legislação a fim 
de dar cumprimento às suas obrigações enquanto Partes destas Convenções podem não necessitar 
de introduzir alterações significativas no seu ordenamento jurídico para cumprir os requisitos da 
Convenção contra a Criminalidade Organizada Transnacional. Para além disso, as Quarenta 
Recomendações do Grupo de Acção Financeira (GAFI) fornecem directrizes quanto aos meios de 
identificação, localização, apreensão e determinação da perda dos produtos do crime. 

Por outro lado, a aplicação das normas da presente Convenção ajudará os Estados a cumprir 


mais fielmente as obrigações impostas pelas restantes convenções. 
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107) isto é, infracções tipifi- 
cadas nos termos dos artigos 
5.º,6.º,8.º e 23.º, infracções 
estabelecidas pelos Protocolos 
e “crimes graves”. 


[108] vide o Guia Legislativo 
deste Protocolo. 


Resumo dos principais requisitos 


Artigo 12.º 

Os Estados Partes deverão, na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, 

dispor do enquadramento legislativo necessário para permitir: 

* A perda dos produtos das infracções previstas na Convenção"! ou bens cujo valor corres- 
ponda a tais produtos (artigo 12.º, n.º 1, alínea a)); 

* A perda de bens, equipamento ou outros instrumentos utilizados ou destinados a ser uti- 
lizados na prática das infracções previstas na Convenção (artigo 12.º, n.º 1, alínea b)); 

* A identificação, localização e congelamento/apreensão dos produtos e instrumentos dos 
crimes abrangidos pela Convenção, para efeitos de eventual perda (artigo 12.º, n.º 2); 

* A aplicação dos poderes relativos à determinação da perda aos bens transformados ou 
convertidos e aos produtos misturados com bens legitimamente obtidos (até ao valor dos 
produtos em causa), bem como às receitas ou outros benefícios derivados desses produ- 
tos (artigo 12.º,n.ºs 3a 5); 

* A habilitação dos tribunais ou outras autoridades competentes com o poder de determi- 
nar a apresentação ou apreensão de documentos bancários, financeiros ou comerciais. O 
sigilo bancário não deve constituir obstáculo ao cumprimento desta obrigação (artigo 


12.º,n.º 6). 


Artigo 13.º 
Todo o Estado Parte está obrigado, na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o 
permita, a: 

* Transmitir às suas autoridades competentes o pedido de perda apresentado por outro 
Estado Parte, a fim de obter uma declaração de perda e proceder à sua execução. 

* Transmitir às suas autoridades competentes, para que seja executado, o pedido apresen- 
tado por outro Estado Parte para identificação, localização e congelamento ou apreensão 
do produto do crime, bens, equipamento ou outros instrumentos relacionados com as 
infracções abrangidas pela Convenção, para fins de eventual perda (artigo 13.º,n.ºs Ie 2). 

* | Fornecer cópias das suas leis e regulamentos que dão cumprimento às disposições do 
artigo 13.º ao Secretário Geral das Nações Unidas (artigo 13.º, n.º 5). 

* Oartigo 13.º estabelece também os dados a incluir em cada um dos diversos tipos de pedi- 
dos (artigo 13.º, n.º 3, alíneas a) a c)). 


Requisitos obrigatórios 


Os legisladores dos Estados que tencionam ratificar e aplicar o Protocolo relativo ao Fabrico e 
ao Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, Componentes e Munições deverão ter presente 
que este instrumento modifica os princípios básicos em matéria de localização e disposição de 
bens, tomando em consideração a natureza das armas de fogo. 

O artigo 6.º deste Protocolo estabelece princípios adicionais para a perda de armas de fogo, 
instituindo a destruição como o método preferencial para a disposição das mesmas. Também 
define a “detecção” no sentido aplicável às armas de fogo e consagra uma obrigação específica de 
cooperar nessa detecção (artigos 3.º, alínea f) e 12.º, n.º q)", 

Caso as armas de fogo constituam produto ou instrumento do crime, contudo, estarão tam- 
bém abrangidas pelos artigos 12.º a 14.º da Convenção (por exemplo, nos casos em que os Estados 


sejam Partes na Convenção, mas não no Protocolo). 
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10º 
[109] pesde que estas normas 
respeitem os requisitos 
mínimos. 


(10) Ajs/3831Add 1, 
parágrafo 22. 


[Ui] njss/383/Add.1, 
parágrafo 23. 


Âmbito 


Os artigos 12.º a 14.º aplicam-se a todas as infracções “previstas na [...] Convenção”. Isto com- 
preende as infracções estabelecidas pela Convenção, outros “crimes graves” (artigo 2.º, alínea b)) 
e infracções estabelecidas nos termos dos Protocolos de que os Estados se tornem Partes. Uma vez 
que estas normas abrangem o crime, previsto na Convenção, de branqueamento do produto do 
crime (artigo 6.º), aplicam-se também indirectamente “ao maior número possível de infracções 
principais” (vide artigo 6.º, n.º 2, alíneas a) a c)). 

Tal como a maioria das restantes obrigações impostas pela Convenção, estes artigos consa- 
gram normas mínimas a aplicar por todos os Estados Partes. Os legisladores são livres de as tornar 
extensivas a outras infracções (vide artigo 34.º, n.º 3), tornando os poderes aplicáveis a todas as 
infracções penais ou a todas as infracções abrangidas pelas normas relativas à apreensão em vigor 
no seu país"), 

As obrigações legislativas fundamentais de instituir poderes capazes de permitir a apreensão 
e a perda de bens estão consagradas no artigo 12.º. Para outros requisitos complementares ou 
orientação legislativa pode consultar-se o artigo 13.º, que abrange essencialmente as questões rela- 
tivas à cooperação internacional, e o artigo 14.º, que trata da disposição dos bens e outros produ- 
tos do crime. 


Produtos ou bens sujeitos a apreensão ou perda — Artigos 12.º,n.º0s1,3,4€5 


A obrigação substantiva de permitir a perda e apreensão encontra-se consagrada no artigo 
12.º, n.ºs I, 3, 4 € 5, enquanto que os poderes processuais em matéria de detecção, localização e 
acesso aos bens estão previstos nos restantes parágrafos. 

O artigo 12.º, n.º 1, alínea a), exige que os Estados Partes permitam, na medida em que o seu 
ordenamento jurídico interno o admita, a perda dos: 

a) Produtos das infracções abrangidas pela Convenção ou bens de valor correspondente a 

tais produtos; 

b) Bens, equipamentos ou outros instrumentos utilizados ou destinados a ser utilizados na 


prática das infracções previstas na Convenção. 


Uma Nota interpretativa indica o seguinte: “as palavras utilizadas ou destinadas a ser utiliza- 
das destinam-se a significar uma intenção que, pela sua natureza, possa ser considerada equiva- 
lente a uma tentativa de cometer o crime”to, 

Os parágrafos 3 e 4 abrangem as situações em que a origem dos produtos ou instrumentos pode 
não ser imediatamente evidente, uma vez que os criminosos tornaram a sua detecção mais difícil, 
misturando-os com bens legítimos ou convertendo-os sob outras formas. Estes parágrafos exigem 
que os Estados Partes permitam a perda dos bens em que tais produtos tenham sido convertidos, bem 
como dos produtos do crime misturados com outros bens, até ao valor calculado de tais produtos. 

O artigo 12.º, n.º 5, exige ainda que os Estados garantam que as receitas ou outros benefícios 
obtidos com o investimento do produto do crime sejam também susceptíveis de perda. Uma Nota 
interpretativa indica que “a expressão outros benefícios se destina a designar benefícios materiais, 
bem como direitos e interesses jurídicos oponíveis a terceiros, que estão sujeitos a perda”, 

Muitos países adoptaram já medidas semelhantes relativamente aos crimes de tráfico de droga, 
em virtude de legislação aprovada para dar cumprimento às disposições da Convenção de Viena de 
1988. Estes países necessitarão de analisar a sua legislação a fim de determinar se a mesma precisa 


de alterações para se conformar com a ampla gama de crimes previstos na presente Convenção. 
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Obrigações ao nível da atribuição de competências processuais — Artigo 12.º, 
nºc2 ch 


A capacidade de investigação que é necessária para conseguir uma implementação plena dos 
artigos 12.º a 14.º dependerá largamente de elementos não legislativos, tais como a garantia de uma 
adequada formação e financiamento dos serviços responsáveis pela aplicação da lei e magistrados. 
Na maioria dos casos, contudo, será também necessária legislação para garantir a atribuição das 
competências adequadas em matéria de detecção e outras medidas de investigação necessárias para 
localizar e identificar os bens e relacioná-los com os crimes em questão. Quando os criminosos se 
apercebem de que estão sob investigação ou enfrentam um processo judicial, tentarão ocultar os 
bens e protegê-los das acções policiais. Sem a capacidade necessária para detectar esses bens à 
medida que os criminosos os transferem, os esforços ao nível da aplicação da lei ficarão frustrados. 

A legislação exigida pelos parágrafos 2 e 6 do artigo 12.º implica: 

* | “as medidas necessárias para permitir a identificação, a localização, o congelamento ou a 

apreensão” dos produtos ou outros bens (artigo 12.º, n.º 2); e 

* | medidas para habilitar “os seus tribunais ou outras autoridades competentes para orde- 

narem a apresentação ou a apreensão de documentos bancários, financeiros ou comer- 


ciais” (artigo 12.º, n.º 6) 


O artigo 12.º, n.º 6, estabelece requisitos em matéria de direito processual para facilitar a apli- 
cação das restantes disposições do artigo. Exige que os Estados Partes garantam que os documen- 
tos “bancários”, “financeiros” — como os de outras empresas de serviços financeiros — e “comer- 
ciais — como os relativos a transacções imobiliárias e os documentos de transportadoras, empresas 
de expedição e seguradoras — sejam passíveis de apresentação obrigatória, nomeadamente através 
de mandados de produção, busca e apreensão ou meios análogos capazes de assegurar a sua dis- 
ponibilização aos funcionários responsáveis pela aplicação da lei para efeitos de execução das 
medidas impostas pelo presente artigo. O parágrafo 6 do artigo 12.º estabelece ainda o princípio de 
que o sigilo bancário não pode ser invocado pelos Estados para recusar a aplicação das disposições 
do mesmo parágrafo. Como veremos, a Convenção estabelece regra idêntica relativamente ao auxí- 
lio judiciário (artigo 18.º, n.º 8, e Capítulo 12 do presente Guia). 

Salientamos de novo que estas medidas são muito semelhantes às previstas na Convenção de 
Viena de 1988. Assim, muitos Estados tê-las-ão já adoptado, pelo menos relativamente aos crimes 
de tráfico de droga, em virtude da legislação adoptada para dar cumprimento às disposições 
daquele tratado. Os Estados necessitarão de analisar essa legislação a fim de assegurar que abrange 


a ampla gama de crimes previstos na presente Convenção. 


Disposições destinadas a permitir a apreensão 


As disposições jurídicas destinadas a possibilitar a apreensão não estão especificadas em deta- 
lhe, mas podem incluir os elementos seguintes, dependendo do quadro jurídico em que estejam 
inseridas: 

* Poderes judiciais para autorizar a apreensão e determinar a perda com base na prova de 
que foi cometida uma infracção abrangida pela Convenção e que os produtos a apreender 
derivam dessa infracção. 

* Poderes judiciais para autorizar a apreensão e determinar a perda com base na prova de que 
foi cometida ou estava planeada uma infracção abrangida pela Convenção e que os bens a 


apreender foram utilizados ou estavam destinados a ser utilizados na prática da infracção. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


6 


pelo Presidente Lula o quanto 
antes, para que o período de 
anistia de entrega de armas 
passe a valer e milhares de 
vidas sejam poupadas; 

2. reivindica do Poder Público e 
das entidades da sociedade 
civil esforços na divulgação da 
lei do Desarmamento, a fim de 
se conscientizar a população 
sobre o desarmamento e 
estimular sua adesão; 

3. sugere que a União, os 
Estados e os municípios, em 
parceria com a sociedade civil 
organizada e setor privado, 
organizem campanhas de 
conscientização dos 
brasileiros, tendo em vista o 
referendo de outubro de 2005 e 
buscando a vitória de todos 
aqueles interessados | em 
preservar vidas e fazer do 
Brasil um país mais seguro 
para todos. 


: 15. Propor a SITUAÇÃO ATUAL: A lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) atualmente regula a aquisição de armas de fogo e 
Aperfeiçoar edição de munição por policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada. 


a legislação | norma federal A lei ordinária 11579/2007 - altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
sobre regulamentand posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm e define crimes. 


venda Al Existe também um projeto de lei em tramitação, o PL-2371/2007, que dispõe sobre a instalação de dispositivo de 


dede É Read identificação e rastreamento em armas de uso exclusivo das Forças Armadas. (Fonte: SEDH) 


armas e por policiais, A Coordenação Geral e Divisão de Inteligência (CGDI) através do SINARM emite pareceres sobre projetos de lei que digam 
munições guardas respeito ao uso de armas por policiais e guardas municipais. A atuação dos agentes de segurança é regulada pela 
pelos municipais e Coordenação-Geral de Controle de Segurança Privada. A exportação de armas de fogo é de competência do Comando do 


cidadãos, agentes de Exército. (Fonte: DPF-MJ) 





[112] A mesma Nota acres- 
centa que “não é intenção da 
Convenção restringir as nor- 

mas aplicáveis à imunidade 

estatal ou diplomática, 
incluindo a imunidade das 
organizações internacionais” 
(Alss/383/Add.1, 

parágrafo 21). 


* Poderes judiciais para apurar se o crime do qual deriva o produto foi cometido, nos casos 
em que isto não tenha sido feito no âmbito de um processo penal. 
* Poderes judiciais para ordenar a avaliação pericial do valor dos produtos e o equivalente de 


tal valor em outros bens que se pretendam apreender ou declarar perdidos. 


As ordens de congelamento e apreensão são medidas idênticas. Os países distinguem-nas em 


modalidades diversas. Os legisladores são livres de optar pelo modelo que desejem seguir. 


Pessoas contra as quais pode ser decretada a apreensão ou a perda 


O artigo 12.º, n.º 8, exige que as normas em matéria de perda e apreensão sejam interpretadas 
de forma a não prejudicar os direitos de “terceiros de boa fé”, o que excluirá, no mínimo, as pes- 
soas que não têm qualquer conhecimento da infracção ou da conexão com o(s) infractor(es), 
podendo também excluir casos de “ignorância voluntária” quanto a qualquer um desses aspectos. 

Uma Nota interpretativa indica que “na interpretação do artigo 12.º, deve ter-se em conta o 
princípio de direito internacional segundo o qual os bens pertencentes a um Estado estrangeiro e 
utilizados para fins não comerciais apenas podem ser confiscados com o consentimento do Estado 
estrangeiro em causa”, Contudo, estes são limites à obrigação de adoptar legislação e não res- 
trições às normas que os legisladores podem, de facto, decretar. Os legisladores podem considerar 
a possibilidade de prever procedimentos contra qualquer pessoa em cuja posse se encontrem os 
produtos ou bens, excluindo dessas disposições determinadas categorias de pessoas não relacio- 
nadas com o crime ou com os infractores, bem como procedimentos cautelares dirigidos directa- 


mente contra os próprios produtos ou bens. 


Requisitos em matéria de cooperação internacional — Artigo 13.º 


O artigo 13.º enuncia diversos mecanismos destinados a reforçar a cooperação internacional para 
efeitos de perda de bens. Conforme atrás referido, os criminosos procuram frequentemente ocultar no 
estrangeiro os produtos e instrumentos do crime. Por isso, tais mecanismos são necessários a fim de 
impedir que os criminosos tirem partido das fronteiras nacionais e das diferenças nos vários ordena- 
mentos jurídicos a fim de conservar os seus rendimentos ilícitos, o que lhes poderá permitir manter a 
viabilidade das suas actividades criminosas, mesmo em caso de acusação e condenação. 

O artigo 13.º, n.º 1, exige que os Estados Partes que recebam um pedido de perda apresentado 
por outro Estado Parte tomem uma de duas medidas, desde que o seu ordenamento jurídico interno 
o permita. O Estado Parte requerido deverá transmitir directamente o pedido às suas autoridades 
competentes para execução da decisão de perda emitida pelo Estado Parte requerente (alínea b)) ou 
transmitir o pedido às suas autoridades competentes a fim de obter delas uma decisão de perda a 
qual, se decretada, deverá ser executada pelo Estado Parte em causa (alínea a)). 

A Convenção prevê as duas alternativas a fim de permitir alguma flexibilidade na forma como 
os Estados dão cumprimento aos pedidos de perda apresentados por outros Estados. Alguns países 
utilizam um sistema de perda segundo o qual se determina a origem ou utilização de determinados 
bens em concreto na prática de um crime. Outros países recorrem a um sistema “baseado no valor” 
segundo o qual se calcula o valor dos produtos ou instrumentos do crime e se determina então a 
perda de bens até esse valor. Podem levantar-se problemas quando o pedido é apresentado por um 
Estado com determinado sistema a outro que utilize um sistema diferente, a menos que o direito 
interno do Estado requerido esteja elaborado de forma suficientemente flexível. Os exemplos de 
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[113] Uma Nota interpretativa 
indica que “deve entender-se 
que as referências constantes 
deste artigo ao n.º 1 do artigo 
12.º abrangem também os 
n.ºs 3a 5 do mesmo artigo 
12.º” (Al55/383/Add.1, pará- 
grafo 24), quando o produto 
do crime tiver sido convertido 
em outros bens ou misturado 
com fundos derivados de acti- 
vidades legítimas. 


legislação apresentados mais adiante podem ser úteis para redigir legislação nacional suficiente- 
mente flexível a este respeito. 

O artigo 13.º, n.º 2, exige que os poderes judiciais e de investigação estabelecidos em virtude 
do artigo 12.º se apliquem também aos processos instaurados com base num pedido de outro 
Estado Parte!", Sem prejuízo do direito interno e dos tratados aplicáveis, os Estados têm de agir 
quando solicitados por outro Estado Parte. 

Com este fim, o n.º 3 estabelece que as disposições do artigo 18.º da Convenção (auxílio judi- 
ciário) se apliquem também à produção de elementos de prova e informação necessários para jus- 
tificar a identificação, localização, congelamento ou apreensão e perda em conformidade com o 
presente artigo, e enuncia os elementos a constar de tais pedidos de auxílio. Nos termos do n.º 7, 
contudo, não existe qualquer obrigação de cooperar caso a infracção a que se refere o pedido não 
esteja prevista na Convenção. 

Para além disso, tal como no artigo 12.º, n.º 8, as medidas de cooperação internacional pre- 
vistas no presente artigo não deverão ser interpretadas de forma a prejudicar os direitos de tercei- 
ros de boa fé. 

Os legisladores deverão assegurar-se de que a admissibilidade dos diversos documentos (indi- 
cados no artigo 13.º, n.º 3) não seja posta em causa, quando os mesmos forem apresentados por 
outro Estado instruindo os pedidos de localização, apreensão e perda. 

Além disso, as autoridades judiciárias deverão estar habilitadas a reconhecer as conclusões, 
sentenças ou mandados de tribunais estrangeiros relativamente aos elementos essenciais condu- 
centes à apreensão e à perda, incluindo quaisquer conclusões de que um crime foi cometido ou pla- 
neado, conclusões de facto respeitantes às ligações entre os produtos ou bens e quaisquer crimes 
e criminosos ou presumíveis criminosos, e mandados relativos aos poderes de inquérito, apreen- 
são e perda. 

Os requisitos do artigo 13.º não prejudicam também as disposições de quaisquer outros trata- 
dos bilaterais ou multilaterais aplicáveis aos Estados Partes em causa. 

A Convenção estipula que a decisão final sobre qualquer pedido de cooperação apresentado 
em conformidade com os n.ºs 1 ou 2 do artigo 13.º será regida pelo direito interno do Estado reque- 
rido ou por qualquer tratado ou convenção de que sejam Partes tanto o Estado requerente como o 
Estado requerido (artigo 13.º, n.º 4). Os legisladores deverão analisar tais instrumentos e qualquer 
legislação de aplicação a fim de evitar incongruências e garantir que quaisquer procedimentos em 
vigor mais expeditos ou de âmbito mais lato do que o exigido pelo artigo 13.º não sejam afectados 
negativamente por novas reformas legislativas. 

Muitos países prevêem já estas medidas pelo menos relativamente aos crimes de tráfico de 
droga, em virtude da legislação por si adoptada para dar cumprimento aos requisitos da Convenção 
de Viena de 1988. Terão agora de analisar o seu direito interno a fim de determinar se são necessá- 
rias alterações para abranger as amplas categorias de crimes previstos na Convenção e se o mesmo 
é suficientemente flexível para permitir a prestação de assistência aos Estados Partes que utilizam 


um diferente sistema de perda de bens. 


Questões facultativas 
Ónus da Prova 
Ao atribuir competências judiciais para ordenar a apreensão e a perda, os legisladores nacio- 


nais deverão ter em consideração as questões relativas ao ónus da prova aplicável. Em determina- 


dos sistemas, a declaração de perda é considerada uma questão civil, estando-lhe associada a 
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[14] por exemplo, o direito 
irlandês e britânico prevêem 
este sistema, com um ónus da 
prova menos exigente para a 
perda de bens do que o neces- 
sário para a privação de 
liberdade. 


norma do “equilíbrio de probabilidades”. Noutros sistemas, a perda é considerada uma pena cri- 
minal, à qual deverá ser aplicada a norma mais exigente de “para além da dúvida razoável”. Por 
vezes, a aplicação desta norma é exigida por imperativos constitucionais ou de direitos humanos. 

Em certa medida, isto pode depender do facto de ter ou não havido uma ou mais condenações 
em processos penais conexos. Uma vez que tais condenações implicam a conclusão em juízo de que 
o crime foi de facto cometido, com base no critério mais exigente de prova criminal, o critério civil, 
menos exigente, pode então aplicar-se nos subsequentes procedimentos de perda quanto à questão 
de saber se os bens em causa derivam, foram utilizados ou se destinavam a ser utilizados na prática 
da infracção. 

O artigo 12.º, n.º 7, permite a inversão do ónus da prova, para que seja o arguido a demons- 
trar a proveniência lícita do presumível produto do crime. Uma vez que certos países podem ter 
limitações de natureza constitucional ou outra à inversão do ónus da prova nos termos expostos, 
apenas lhes é exigido que considerem esta opção, na medida em que a mesma for compatível com 
o seu direito interno. 

De forma semelhante, os legisladores nacionais podem desejar considerar a possibilidade de 
adoptar a prática conexa, presente em alguns sistemas, de não exigir uma condenação penal prévia 
como requisito para a obtenção de uma ordem de perda, permitindo a perda com base numa prova 


menos exigente a produzir em juízo", 


Terceiros 


O artigo 12.º, n.º 8, observa que as disposições do artigo 12.º não deverão ser interpretadas de 
forma a prejudicar os direitos de terceiros de boa fé. O regime de perda de bens constitui uma inter- 
ferência intencional nos interesses económicos dos indivíduos. Por esta razão, haverá que ter um 
cuidado especial para garantir que o sistema instituído pelos Estados Partes salvaguarda os direitos 


de terceiros de boa fé que possam ter um interesse nos bens em causa. 
Ajustamento aos diversos sistemas 

O artigo 12.º, n.º 9, reconhece que, em virtude das grandes diferenças existentes entre os 
diversos ordenamentos jurídicos, os Estados Partes não estão adstritos a aplicar as disposições do 
artigo 12.º através de qualquer fórmula em concreto (nomeadamente utilizando a redacção exacta 
deste artigo), tendo a possibilidade de cumprir as suas obrigações de forma consentânea com o 
respectivo direito interno. 
Tratados adicionais 

O artigo 13.º, n.º 9, encoraja os Estados Partes a considerarem a possibilidade de celebrar entre si 
outros tratados, acordos ou protocolos destinados a aumentar a eficácia da cooperação internacional. 


Disposição dos produtos ou bens declarados perdidos — Artigo 14.º 


O artigo 14.º regula a disposição dos bens ou produtos declarados perdidos, mas não estabe- 
lece normas obrigatórias. Em geral, a disposição é feita em conformidade com o “direito interno e 
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[115] Uma Nota interpretativa 
indica que “quando possível, 
os Estados Partes examinarão 
se será adequado, em confor- 
midade com as garantias indi- 
viduais consagradas no seu 
direito interno, utilizar os 
bens declarados perdidos para 
cobrir os custos da assistência 
prevista no n.º 2 do artigo 
14. (AJ55/383/Add.1, 
parágrafo 25). 


com os seus procedimentos administrativos”. Contudo, os parágrafos 2 e 3 apelam à consideração 
de determinadas opções concretas em matéria de disposição. 

O artigo 14.º, n.º 2 estabelece que os Estados deverão “considerar prioritariamente” a restitui- 
ção dos produtos ou bens ao Estado Parte requerente para indemnização ou restituição às vítimas. 
O objectivo central da maioria dos regimes de perda consiste em restituir às vítimas os bens que 
lhes foram retirados pelos criminosos, sendo extremamente útil prever, no direito interno, um pro- 
cedimento que permita a partilha dos bens declarados perdidos com as vítimas nacionais e estran- 
geiras (vide os artigos 24.º e 25.º e o Capítulo ro do presente Guia). 

O artigo 14.º, n.º 3, alínea a), apela a que se considere especialmente a possibilidade de con- 
tribuir com o valor dos produtos ou bens para o Fundo das Nações Unidas para a Prevenção do 
Crime e para a Justiça Penal, para utilização na luta contra o crime organizado (vide o artigo 30.º, 
n.º 2, alínea c) e a resolução 55/25 da Assembleia Geral, parágrafo 9). 

O artigo 14.º, n.º 3, alínea b), apela à partilha dos produtos ou bens com outros Estados Partes, 
de forma sistemática ou casuística":s, A partilha de bens constitui uma arma poderosa, e no entanto 
pouco utilizada, de luta contra o crime organizado. Pode estimular o reforço da cooperação entre 
as autoridades responsáveis pela aplicação da lei no domínio da localização, congelamento e perda 
dos produtos do crime, uma vez que as autoridades estrangeiras que prestam assistência podem 
receber uma parcela dos fundos para utilização oficial nas futuras acções de combate ao crime. 
Existem já acordos celebrados entre diversos países que prevêem esta disposição de bens e produ- 
tos declarados perdidos com benefícios mútuos e os Estados são encorajados a estabelecer meca- 
nismos análogos. 

Em determinados países, estas disposições podem implicar alterações legislativas ou acordos 
internacionais para viabilizar tais opções e instituir os procedimentos que permitam considerá-las 


nos casos pertinentes. 


Referências 


Convenção: 

* Artigo 2.º (Definições) 

* Artigo 6.º (Criminalização do branqueamento do produto do crime) 

* Artigo 18.º (Auxílio judiciário) 

* Artigos 24.º e 25.º (Protecção das Vítimas do Crime) 

º Artigo 34.º 

* | Protocolo relativo ao Fabrico e ao Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Partes, Compo- 
nentes e Munições 


Outros instrumentos: 

* Livro Verde sobre a protecção penal dos interesses financeiros comunitários e a criação de 
um Procurador Europeu, COM (2001) 715 final 

* Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas, de 1988 

* Convenção relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime, do Conselho da Europa (1990) 

* Quarenta Recomendações do Grupo de Acção Financeira (GAFI) 

* Convenção Internacional para a Eliminação do Financiamento do Terrorismo 

* Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas 

* Resolução 55/25 da Assembleia Geral (GA/RES/55/25), parágrafo q. 
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Exemplos de aplicação 


Albânia 

Código Penal, artigo 36.º 

Perda dos meios utilizados para a prática de um acto criminoso 

A perda é necessariamente decidida pelo tribunal relativamente às pessoas que cometam 
actos criminosos, e consiste na apreensão e transferência a favor do Estado dos meios que ser- 
viram ou foram escolhidos como meios para cometer um acto criminoso, bem como de objec- 
tos, numerário e qualquer outro bem resultante do acto criminoso e da recompensa atribuída 


ou prometida para a sua prática. 


Argélia 
Artigo 93.º — A sentença declarará a perda a favor do Tesouro da retribuição recebida pelo 
culpado ou o equivalente desse valor, caso não tenha sido possível apreender a retribuição. 
Será pronunciada a perda do objecto do crime ou delito e dos objectos ou instrumentos 
que tenham servido para o cometer. 


Artigo 133.º — Não serão, em caso algum, restituídos ao corruptor os bens entregues ou 
o seu valor; esses bens deverão ser apreendidos e declarados perdidos a favor do Tesouro pela 
sentença. 


Austrália 
Proceeds of Crime Act 1991 [Lei sobre os Produtos do Crime, de 1991] 
http://www .austlii.edu.au/au/legis/act/consol act/pocargorróo/index.html (em inglês) 


Áustria 


Perda, apreensão e outros textos relevantes 


$20a-c des Strafgesetzbuches 
[artigos 20 a-c do Código Penal] 


S$144a und 445 der StrafprozelSordnung 
[artigos 144a e 445 do Código de Processo Penal] 


SS 50 und 64 des Auslieferungs — und rechtshilfegesetzes 
[artigos 50 e 64 da Lei sobre Extradição e Auxílio Judiciário] 


Os textos integrais da legislação acima citada podem ser consultados, em alemão, no site 


do Sistema de Informação Jurídica da República da Áustria (RIS) [Inclui um guia de pesquisa 


em inglês] 


http://www.ris.bka.gv.at (em inglês) 


Botswana 
Proceeds of Serious Crime Act, 1990 [Lei sobre os Produtos do Crime Grave, de 1990] 
http://www.unodc.org/odccp/legal library/bw/legal library 1994-09-12 1994-44.html 
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Alemanha 
Código Penal (Strafgesetzzbuch, StGB) 
http://www.iuscomp.orgigla 





Título Sétimo, Apreensão e Perda 


Secção 73 Requisitos da apreensão 

1. Caso tenha sido cometido um acto ilegal e o seu autor material ou moral, ou respec- 
tivo cúmplice, tenha adquirido algo em resultado desse acto ou com o objectivo de o cometer, 
o tribunal ordenará a sua apreensão. Esta disposição não se aplicará na medida em que do acto 
em causa tenha resultado uma pretensão da parte lesada, cuja satisfação prive o autor material 
ou moral, ou respectivo cúmplice, do valor do que foi adquirido em virtude do acto. 

2. A ordem de apreensão será extensível aos benefícios derivados. Poderá também 
abranger os objectos que o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, tenha adquirido 
através da alienação de um objecto adquirido, em substituição pela sua destruição, dano ou 
apreensão ou com base num direito adquirido. 

3. Caso o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, tenha agido em benefício de 
terceiro e este último tenha adquirido algo em virtude do acto criminoso, a ordem de apreen- 
são prevista nas subsecções (1) e (2) será dirigida ao terceiro em causa. 

4. Será também ordenada a apreensão de um objecto que seja propriedade ou reclamado 
por um terceiro que o tenha fornecido para o acto ou que tenha tido, de qualquer forma, 


conhecimento das circunstâncias que rodeavam o acto. 


Secção 73a Apreensão do Valor Equivalente 

Na medida em que a apreensão de determinado objecto seja impossível em virtude da 
natureza do que foi adquirido ou por qualquer outra razão ou devido ao facto de não ter sido 
ordenada a apreensão de um objecto de substituição ao abrigo da segunda parte do n.º 2 da 
Secção 73, O tribunal ordenará a apreensão de um montante de valor correspondente ao que 
foi adquirido. O tribunal ordenará também esta apreensão em acessório da apreensão de um 
objecto, na medida em que o valor deste for inferior ao valor daquilo que tenha sido original- 
mente adquirido. 


Secção 73b Estimativa 
A medida do que tenha sido adquirido e seu valor, bem como o montante da pretensão 
cuja satisfação prive o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, do que tenha adqui- 


rido, pode ser objecto de estimativa. 


Secção 73c Sobrecarga excessiva 

1. A apreensão não será ordenada na medida em que constitua uma sobrecarga exces- 
siva para a pessoa afectada. A ordem não terá de ser emitida na medida em que o valor daquilo 
que foi adquirido não faça já parte do património da pessoa afectada no momento da emissão 
da ordem ou caso aquilo que foi adquirido tenha um valor reduzido. 

2. Na aprovação da facilitação do pagamento, aplicam-se as disposições da Secção 42, 


com as devidas adaptações. 


Secção 73d Apreensão alargada 
1. Caso tenha sido cometido um acto ilegal nos termos de uma lei que se refira à pre- 


sente disposição, o tribunal ordenará também a apreensão de objectos do autor material ou 
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moral, ou respectivo cúmplice, caso as circunstâncias permitam supor que tais objectos foram 
adquiridos em resultado dos actos ilegais, ou com o objectivo de os cometer. A primeira parte 
do presente artigo aplica-se também caso o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, 
não tenha a propriedade ou pretensão sobre o objecto em causa unicamente devido ao facto de 
o ter adquirido em resultado de um acto ilegal ou com o objectivo de o cometer. 

2. Caso a apreensão de determinado objecto depois da prática do acto se tenha tornado 


impossível, no todo ou em parte, as Secções 73a e 73b aplicam-se por analogia. 


Secção 73€ Efeitos da apreensão 

1. Caso seja ordenada a apreensão de um objecto, a propriedade do bem ou o direito 
apreendido serão transferidos para o Estado logo que a decisão se torne definitiva, caso a pes- 
soa afectada pela ordem tenha uma pretensão sobre os mesmos nesse momento. Os direitos 
de terceiros sobre o objecto não serão afectados. 

2. Antes de se tornar definitiva, a ordem terá como efeito a proibição da alienação no 
sentido da secção 136 do Código Civil; a proibição abrange também outros tipos de disposição 


para além da alienação. 


Secção 74 Requisitos da Perda 
1. Caso tenha sido cometido um crime doloso, os objectos por ele gerados ou os objec- 
tos utilizados ou destinados a ser utilizados na sua prática ou preparação podem ser declara- 
dos perdidos. 
2. A perda apenas será admissível quando: 
1. O autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, seja proprietário do objecto ou 
tenha uma pretensão sobre o mesmo no momento da decisão; ou 
2. Os objectos, devido à sua natureza e às circunstâncias, constituam perigo para 
o público em geral ou exista o perigo de serem utilizados para a prática de actos 
ilegais. 
3. Ao abrigo do n.º 2 da subsecção (2), a perda de objectos será também admissível caso 
o autor tenha agido sem culpa. 
4. Casoa perda seja prescrita ou permitida por norma especial que se sobreponha à sub- 


secção (1), as subsecções (2) e (3) aplicar-se-ão, com as devidas adaptações. 


Secção 74a Outras Condições de Perda 

Caso a lei remeta para a presente disposição, os objectos podem também ser declarados 
perdidos, como excepção ao n.º 1 da subsecção (2) da Secção 74, se, no momento da decisão, 
o seu proprietário ou pessoa que sobre eles tenha uma pretensão: 

1. tenha contribuído, pelo menos de forma negligente, para o facto de o bem ou direito 
sobre o mesmo ter constituído objecto ou instrumento do acto ou da sua preparação; ou 

2. tenha adquirido os objectos de maneira repreensível, com conhecimento das circuns- 


tâncias susceptíveis de permitir a perda. 


Secção 74b Princípio da Proporcionalidade 

1. Sea perda não estiver prescrita, não poderá ser ordenada nos casos previstos nas 
Secções 74, subsecção (2), n.º 1 e 74a, quando seja desproporcionada em relação ao acto 
cometido ou à reprovação face ao autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, ou terceiro 
afectado pela perda nos casos previstos na Secção 74a. 

2. Nos casos previstos nas Secções 74 e 74a, o tribunal ordenará a reserva de perda e 
imporá uma medida menos intrusiva caso o objectivo da perda puder assim ser alcançado. 
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Deverá ser dada particular consideração às instruções para: 
1. tornar o objecto inutilizável; 
2. remover determinados ornamentos ou marcas distintivas ou modificar o objecto 
de qualquer outra forma; ou 
3. tratar dos objectos de determinada forma. Caso as instruções sejam seguidas, a 
reserva de perda será levantada; caso contrário, o tribunal ordenará posterior- 
mente a perda. 


3. Caso a perda não esteja prescrita, poderá ser limitada a parte dos objectos. 


Secção 74c Perda do Valor Equivalente 

1. Caso o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, tenha utilizado, em particu- 
lar através da alienação ou do consumo, o objecto de que era proprietário ou sobre o qual deti- 
nha uma pretensão no momento da prática do acto e cuja perda pudesse ter sido determinada, 
ou tenha impedido a perda de qualquer outra forma, o tribunal poderá ordenar a perda, por 
parte do autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, de montante não superior ao equi- 
valente do valor do objecto. 

2. Otribunal poderá também emitir essa ordem em acessório da perda de um objecto ou 
em substituição da mesma, caso o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, tenha, 
antes da declaração de perda, onerado esse objecto com um direito de terceiro, cuja extinção 
não possa ser ordenada sem dar lugar a indemnização ou não possa ser ordenada em caso de 
perda (Secções 74e, subsecção (2) e 74f); caso a ordem seja emitida em acessório da perda, o 
montante do valor de substituição será calculado de acordo com o ónus constituído sobre o 
objecto. 

3. O valor do objecto e do ónus constituído sobre o mesmo podem ser objecto de esti- 
mativa. 


4. Na aprovação da facilitação do pagamento, aplicam-se as disposições da Secção 42. 


Secção 74d Perda e inutilização de escritos 

1. Os escritos (Secção II, subsecção (3)) com conteúdo tal que qualquer difusão inten- 
cional e consciente do seu conteúdo preencha os elementos de um tipo penal serão apreendi- 
dos caso pelo menos uma cópia seja difundida através de um acto ilegal ou tenha sido desti- 
nada a tal difusão. Será simultaneamente ordenada a inutilização do equipamento utilizado ou 
destinado a ser utilizado na produção dos escritos, tais como chapas, suportes, tipos, blocos, 
negativos ou estampas. 

2. A perda abrangerá apenas as cópias que estejam na posse das pessoas envolvidas na 
sua difusão ou preparação ou que tenham sido publicamente exibidas ou que, tendo sido 
enviadas para difusão, não tenham ainda sido distribuídas pelo receptor. 

3. Asubsecção (1) aplica-se, com as necessárias adaptações, aos escritos (Secção II, sub- 
secção (3)) com conteúdo tal que a difusão intencional e consciente do seu conteúdo preencha 
os elementos de um tipo penal unicamente quando estejam presentes determinadas circuns- 
tâncias condicionantes do acto. A perda e inutilização só serão, contudo, ordenadas, na 
medida em que: 

1. as cópias e os objectos indicados na segunda parte da secção (1) estejam na posse 
do autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, ou terceiro em prol de quem 
tenham agido o autor material ou moral, ou respectivo cúmplice, ou sejam por 
estas pessoas destinados a difusão. 

2. tais medidas se imponham a fim de prevenir a difusão ilegal por parte destas 


pessoas. 
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4. Será considerado equivalente à difusão, no sentido das subsecções (1) a (3), o facto de 
um escrito (Secção II, subsecção (3)) ou pelo menos uma cópia do mesmo ter sido tornada 
acessível ao público por exibição, envio, apresentação ou outro meio. 

5. As subsecções (2) e (3) da Secção 74b aplicam-se, com as necessárias adaptações. 


Secção 74e Efeitos da perda 

1. Caso um objecto seja declarado perdido, a propriedade do bem ou o direito declarado 
perdido serão transferidos para o Estado logo que a decisão se torne definitiva. 

2. Os direitos de terceiro sobre o objecto não serão afectados. Contudo, o tribunal orde- 
nará a extinção destes direitos caso determine a perda com base no facto de se verificarem as 
condições previstas na Secção 74, subsecção (2), n.º 2. Pode ainda ordenar a extinção dos 
direitos de terceiro caso este não tenha o direito a ser indemnizado nos termos da Secção 74f, 
subsecção (2), n.ºs I ou 2. 

3. A subsecção (2) da Secção 73€ aplica-se, com as necessárias adaptações, à ordem de 


perda e à ordem de reserva de perda, mesmo quando não sejam ainda definitivas. 


Secção 74f Indemnização 

1. Caso um terceiro reclame a propriedade sobre o bem ou a titularidade do direito per- 
dido no momento em que a decisão de perda ou inutilização se torna definitiva, ou caso o 
objecto esteja onerado com um direito de terceiro que se tenha extinguido ou haja sofrido 
interferência em virtude dessa decisão, o terceiro receberá uma indemnização adequada de 
fundos do tesouro público, tendo em consideração o valor justo de mercado. 

2. A indemnização não será atribuída caso: 

1. o terceiro tenha contribuído, pelo menos de forma negligente, para o facto de o 
bem ou direito sobre o mesmo ter constituído objecto ou instrumento do acto ou 
da sua preparação; ou 

2. o terceiro tenha adquirido o objecto de maneira repreensível, com conhecimento 
das circunstâncias que permitem a perda; ou 

3. seja admissível, nas circunstâncias que justificam a perda ou inutilização, declarar 
perdido o objecto de terceiro de forma permanente e sem indemnização com base 
em disposições legais de natureza não penal. 

3. Nos casos previstos na subsecção (2), a indemnização pode ser atribuída na medida 


em que a sua recusa constitua uma sobrecarga excessiva. 


Nova Zelândia 
Proceeds of Crime Act 1991 [Lei relativa aos Produtos do Crime, de 1991] 


http://www.unodc.org/odccp/legal library/nz/legal library 1993-03-01 1992-38.html 


Polónia 

Capítulo V. Medidas penais 

Artigo 44.º 

$1. O tribunal determinará a apreensão dos bens directamente provenientes da infrac- 
ção, a menos que os mesmos devam ser restituídos à parte lesada ou a outra entidade. 

$2. O tribunal poderá determinar a apreensão dos bens que foram ou estavam destina- 
dos a ser utilizados na prática da infracção, a menos que os mesmos devam ser restituídos a 
outra entidade. 


$3. Aapreensão descrita no $ 2 não será aplicada caso a sua imposição seja despropor- 
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[N-T.18] pexto em português 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/cejrar-39-dr-r61- 
1994.html. 


cionada face à gravidade da infracção cometida, podendo o tribunal determinar o pagamento 
de um montante suplementar ao Tesouro de Estado. 

S4. Caso o autor da infracção tenha intencionalmente impossibilitado a apreensão dos 
bens indicados nos $$ 1 ou 2, o tribunal poderá impor-lhe a obrigação de pagar um montante 
pecuniário de valor equivalente aos bens em causa. 

S5. Caso a condenação tenha sido decretada em virtude de uma infracção violadora da 
proibição de produzir, possuir, manusear ou transportar determinados bens, o tribunal 
poderá determinar a apreensão dos mesmos. 

S6. Caso os bens referidos nos $$ 2 ou 5 não sejam propriedade do autor da infracção, 
a apreensão apenas poderá ser decretada pelo tribunal nos casos previstos na lei; em caso de 
co-propriedade, a decisão abrangerá apenas a apreensão da parte de que o autor seja proprie- 
tário, ou a obrigação de pagar um equivalente pecuniário desse valor. 

S7. Os bens sujeitos a apreensão serão transferidos para a titularidade do Tesouro de 
Estado no momento em que a sentença se torne definitiva e válida. 


Artigo 45.º 

S$1. Caso o autor da infracção tenha obtido, mesmo que indirectamente, um benefício 
financeiro derivado da prática de uma infracção, o tribunal poderá decretar a sua apreensão ou 
a apreensão do seu equivalente. A apreensão não será decretada, no todo ou em parte, caso o 
benefício ou seu equivalente deva ser restituído à parte lesada ou a outra entidade. 

$2. Em caso de sentença decretada contra um autor referido no artigo 65.º ou contra um 
autor que tenha obtido um benefício substancial em virtude da prática da infracção, o tribunal 
decretará a apreensão do benefício obtido ou do seu equivalente pecuniário. A disposição do $ 
II, segunda parte, aplicar-se-á com as devidas adaptações. 

$3. O benefício financeiro sujeito a apreensão, ou o seu equivalente, reverterá a favor do 
Tesouro do Estado no momento em que a sentença se torne definitiva. 


Artigo 52.º. Caso seja proferida uma sentença por uma infracção da qual tenham advido 
benefícios financeiros a uma pessoa singular ou colectiva ou a uma unidade organizativa não 
possuidora do estatuto de pessoa colectiva, e cometida por um infractor que tenha agido em 
nome ou no interesse dessa entidade, o tribunal obrigará a entidade que tenha adquirido o 
benefício material a fazê-lo rever, no todo ou em parte, ao Tesouro de Estado; esta disposição 


não afectará os benefícios materiais sujeitos a restituição a outra entidade. 


Outras fontes de informação 


Os Estados Partes que considerem a possibilidade de celebrar acordos ou protocolos bilaterais 
ou multilaterais destinados a regular, a nível internacional, técnicas especiais de investigação (tais 
como a utilização de acções encobertas, vigilância electrónica ou entregas controladas), para os 
fins dos artigos 20.º, n.ºs 2, 3 e 4, podem consultar, para mais orientações, nomeadamente: 

* | a Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, artigos 12.º, 14.º e 

17.0 322,0 


http://ue.eu.int/ejn/entraideren.html (em inglês)'N-T1s) 


Os Estados Partes que desejem adoptar legislação interna específica que permita essa coopera- 
ção na ausência de um acordo ou protocolo (para além de qualquer competência jurídica conferida 


pelas disposições do próprio artigo 20.º), podem consultar para mais orientações, nomeadamente: 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


condicionan 
do-os a 
rigorosa 
comprovaçã 
o de 


necessidade, 


aptidão e 
capacidade 
de 
manuseio. 


7. Propor 
projeto de 
lei 
regulando o 
uso de 
armas e 
munições 
por policiais 
nos horários 
de folga e 
aumentando 
o controle 
nos horários 
de serviço. 


6. 
Aperfeiçoar 
a legislação 
sobre 
venda, 
posse, uso e 
porte de 
armas e 
munições 
pelos 
cidadãos, 
condicionan 
do-os a 
rigorosa 
comprovaçã 
o de 
necessidade, 


segurança 
privada. 


16. Apoiar a 
edição de 
norma federal 
que regule o 
uso de armas 
de fogo e 
munição por 
policiais, 
guardas 
municipais e 
agentes de 
segurança 
privada, 
especialmente 
em grandes 
eventos, 
manifestações 


PERSPECTIVAS: Editar regulamentação sempre atualizada a partir de qualquer modificação na Lei nº 10.826/083. 


SITUAÇÃO ATUAL: A lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) atualmente regula a aquisição de armas de fogo e 
munição por policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada. O art. 24 da lei dispõe que compete ao 
Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de 
armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores. 





[N-T.19] rosto em português 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ce/rar-7o-dr-287- 
1997.html 


[N-T:20) moto em português 
disponível em: 
http://europa.eu.int/scadplus/l 
egipt/lvb/133073.htm. 


Legislação Modelo das Nações Unidas sobre o Branqueamento, a Apreensão e a 
Cooperação Internacional em Relação aos Produtos do Crime (1999) 
http://www.imolin.org/mlggeng.htm (em inglês) 





Convenção relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime do Conselho da Europa (Convenção de Estrasburgo)'"-"<º! 
http:/[conventions.coe.int/treaty/EN/WhatYouWant.asp?NT=141 (em inglês) 

Acção Comum 98/699/JAI, de 3 de Dezembro de 1998, adoptada pelo Conselho com base 
no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa ao branqueamento de capitais, iden- 
tificação, detecção, congelamento, apreensão e perda de instrumentos e produtos do 
crime. Jornal Oficial L333, de og.12.1998"""!, http:|/europa.eu.int/eur-lex/pri/en/oj/dat/ 
/1998/l 333/l 3331998120genooor0003.pdf 

Embora desactualizadas, algumas informações úteis podem ser encontradas no 





Comentário à Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas, Publicação das Nações Unidas, N.º de Venda E.98.XI.5, ISBN 
92-I-148106-6. 
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Capítulo 10 | Protecção de testemunhas e vítimas 





” 


ARTIGO 24.º | Protecção das testemunhas 


1. Cada Estado Parte, dentro das suas possibilidades, deverá adoptar medidas apropriadas 
para assegurar uma protecção eficaz contra eventuais actos de represália ou de intimidação das tes- 
temunhas que, no âmbito de processos penais, deponham sobre infracções previstas na presente 
Convenção e, quando necessário, aos seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam próximas. 

2. Sem prejuízo dos direitos do arguido, incluindo o direito a um julgamento regular, as 
medidas referidas no n.º 1 do presente artigo poderão incluir, entre outras: 

A) Desenvolver, para a protecção física destas pessoas, procedimentos destinados a, 
consoante as necessidades e na medida do possível fornecer-lhes um novo domicílio 
e, se necessário, impedir ou restringir a divulgação de informações relativas à sua 
identidade e paradeiro; 

B) Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor em 
segurança, nomeadamente autorizando-as a depor com recurso a meios técnicos de 
comunicação, como ligações de vídeo ou outros meios adequados. 

3. Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de celebrar acordos com outros 
Estados para facultar um novo domicílio às pessoas referidas no n.º 1 do presente artigo. 


4. As disposições do presente artigo aplicam-se igualmente às vítimas, quando forem tes- 


temunhas. ] 














a 


RTIGO 25.º | Assistência e protecção às vítimas 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar, segundo as suas possibilidades, medidas apropriadas 
para prestar assistência e assegurar a protecção às vítimas de infracções previstas na presente 
Convenção, especialmente em caso de ameaça de represálias ou de intimidação. 

2. Cada Estado Parte deverá estabelecer procedimentos adequados para que as vítimas de 
infracções previstas na presente Convenção possam obter reparação. 

3. Cada Estado Parte deverá, sem prejuízo do seu direito interno, assegurar que as opiniões 
e preocupações das vítimas sejam apresentadas e tomadas em consideração nas fases adequadas 
do processo penal instaurado contra os autores de infracções, por forma que não prejudique os 
direitos da defesa. = 
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a 


RTIGO 26.º | Medidas para intensificar a cooperação 
com as autoridades competentes para a aplicação da lei 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas adequadas para encorajar as pessoas que 
participem ou tenham participado em grupos criminosos organizados: 

A) A fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de investi- 
gação e produção de provas, nomeadamente: 

D A identidade, natureza, composição, estrutura, localização ou actividades dos 
grupos criminosos organizados; 

ii) As ligações, incluindo à escala internacional, com outros grupos criminosos 
organizados; 

iii) As infracções que os grupos criminosos organizados praticaram ou poderão vir 
a praticar; 

B) A prestarem ajuda efectiva e concreta às autoridades competentes, susceptível de 
contribuir para privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou dos 
produtos do crime. 

2. Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, nos casos pertinentes, de reduzir a 
pena de que é passível um arguido que coopere de forma substancial na investigação ou no julga- 
mento dos autores de uma infracção prevista na presente Convenção. 

3. Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, em conformidade com os princií- 
pios fundamentais do seu ordenamento jurídico interno, de conceder imunidade a uma pessoa 
que coopere de forma substancial na investigação ou no julgamento dos autores de uma infracção 
prevista na presente Convenção. 

4. A protecção destas pessoas será assegurada nos termos do artigo 24.º da presente 
Convenção. 

5. Quando uma das pessoas referidas no n.º 1 do presente artigo se encontre num Estado 
Parte e possa prestar uma cooperação substancial às autoridades competentes de outro Estado 
Parte, os Estados Partes em questão poderão considerar a celebração de acordos, em conformi- 
dade com o seu direito interno, relativos à eventual concessão, pelo outro Estado Parte, do trata- 











mento descrito nos n.ºs 2 e 3 do presente artigo. | 


Introdução 


Dois dos capítulos anteriores debruçaram-se sobre a importância dos esforços destinados a 
impedir que os criminosos organizados transnacionais comprometam a integridade do processo 
de justiça penal se escudem, a si próprios e aos seus bens, das acções dos serviços de aplicação da 
lei. Discutimos a necessidade de encontrar uma resposta eficaz para diversos actos ligados à cor- 
rupção oficial e à obstrução da justiça. Vimos como a Convenção contém uma série de normas 
sobre aquilo que os Estados podem e devem fazer a este respeito (Capítulos 4 e 5). 

O artigo 24.º complementa tais disposições relativamente às testemunhas, exigindo que os 
Estados Partes tomem medidas adequadas contra eventuais actos de retaliação ou intimidação e 
encorajando a adopção de normas processuais e probatórias que reforcem as medidas de protecção. 

Para que se faça justiça, porém, deverá também ser prestada especial atenção às vítimas do 
crime. Estas podem ser simultaneamente depoentes, mas a sua protecção é particularmente impor- 
tante em virtude dos enormes riscos que enfrentam face aos grupos criminosos organizados de 
carácter transnacional. Notícias, relatórios governamentais e estudos universitários estão repletos 


de relatos perturbadores de centenas de milhares de pessoas que, todos os anos, se tornam vítimas 
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[116] Vide, por exemplo, o 
Plano de acção do Conselho e 
da Comissão sobre a melhor 
forma de aplicar as disposi- 
ções do Tratado de 
Amesterdão relativas à criação 
de um espaço de liberdade, de 
segurança e de justiça JO 
Crg/1 23.1.99, adoptado a 
3.12.98); Declaração dos 
Princípios Básicos de Justiça 
Relativos às Vítimas da 
Criminalidade e de Abuso de 
Poder, adoptada pela resolu- 
ção 40/34 da Assembleia 
Geral, de 29 de Novembro 

de 1985 
http://193.194.138.1go/html/ 
menuz/b/h comp4g.htm) 


IN-T.21] rosto em português 
disponível em 
http://www.gddc.pt/direitos- 
humanos/textos-internacio- 
nais-dh/tidhuniversais/dhaj- 
pcjp-29.html; Convenção 
sobre os Direitos da Criança 
http://www .unicef.orglcrefer 
c.htm) 


[N-T.22) qoxto em português 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/direitos- 
humanos/textos-internacio- 
nais-dh/tidhuniversais/de- 
conv-sobre-dc.html; 
Convenção Europeia Relativa 
à Indemnização de Vítimas de 
Infracções Violentas, Série de 
Tratados Europeus N.º 116 
http:/[conventions.coe.int/Tr 
eaty/en/Treaties/Html/rr6. 
htm); As Vítimas da 
Criminalidade na União 
Europeia — Reflexão sobre as 
Normas e Medidas a Adoptar 
(http://europa.eu.int/commiju 
stice home/pdflcomrggg- 
349-en.pdf) 


[117] Resolução 1373 (2001) 
do Conselho de Segurança. 


[18] vide Guias para estes 
dois Protocolos, relativos à 
aplicação das obrigações adi- 
cionais para os Estados que 
tencionam tornar-se Partes 
nos mesmos. 


de traficantes de seres humanos, comerciantes ilegais de órgãos humanos e outros criminosos 
transnacionais. Homens, mulheres e crianças, em todo o mundo, são sujeitos a trabalhos forçados 
e outras formas de exploração económica, física e sexual. O apelo à erradicação das formas con- 
temporâneas de escravatura é universal. 

Os direitos das vítimas do crime foram negligenciados durante muito tempo, mas diversas ini- 
ciativas têm sido tomadas nos últimos tempos, não apenas relativamente à sua posição no processo 
judicial, mas também nos domínios da reparação, indemnização adequada e assistência prática 
com vista a uma plena recuperação"'s!, O terrorismo transnacional acrescentou, obviamente, as 
suas próprias formas de victimização, suscitando fortes reacções internacionais", 

A Convenção reconhece a importância de atenuar o impacto da criminalidade organizada 
transnacional sobre os indivíduos e grupos vulneráveis, exigindo que os Estados adoptem medidas 
para proteger as vítimas contra actos de retaliação ou intimidação e assegurem a instituição de pro- 
cedimentos de indemnização e restituição. Para além disso, os Estados terão de ter em conta a pre- 
sença e a perspectiva das vítimas, em conformidade com os princípios fundamentais do seu orde- 
namento jurídico interno e sem prejuízo dos direitos dos arguidos. 

É importante salientar que dois dos Protocolos à presente Convenção são particularmente 
relevantes no domínio da protecção das vítimas. O Protocolo relativo à Prevenção, à Repressão e à 
Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças prevê a criminalização e pre- 
venção de tais formas de tráfico (artigo 5.º do Protocolo), bem como a assistência, protecção e repa- 
triamento das vítimas (artigos 6.º, 8.º e 9.º, n.º 1). O Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes 
por Via Terrestre, Marítima e Aérea visa também a protecção dos migrantes e dos direitos dos refu- 
giados (artigos 16.º e 19.º deste Protocolo)", 

Finalmente, os processos de investigação e aplicação da lei relativamente aos grupos crimino- 
sos transnacionais sofisticados podem beneficiar enormemente da cooperação dos respectivos 
membros e de outros participantes em tais grupos. Alguns países tentaram fomentar a cooperação 
destas testemunhas através da concessão de imunidade face ao processo ou redução de pena, em 
determinadas circunstâncias, que variam de país para país. 

A Convenção exige que os Estados adoptem medidas para estimular tal cooperação em con- 
formidade com os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico interno. As medidas con- 
cretas a adoptar são deixadas à descrição dos Estados, a quem se pede, mas não se obriga, que 


adoptem disposições em matéria de imunidade ou redução de pena. 


Resumo dos principais requisitos 


Artigos 24.º e 25.º 

Os Estados deverão: 

* Assegurar a protecção eficaz das testemunhas, dentro dos meios disponíveis. 
Isto compreende: 
* Protecção física; 
* Realojamento no país ou no estrangeiro; 
* Disposições especiais para a produção de prova. 

* Considerar a possibilidade de celebrar acordos para facilitar o realojamento. 

* Prestar assistência, dentro das suas possibilidades, no âmbito dos processos que permi- 
tem às vítimas exigir indemnização e restituição. 

* Dar às vítimas a oportunidade de expor os seus pontos de vista e preocupações no 
momento oportuno do processo penal, em conformidade com o direito interno. 

* Ambos os artigos se aplicam tanto a vítimas como a testemunhas. 
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Artigo 26.º 

Os Estados têm a obrigação de: 

* Adoptar as medidas adequadas para encorajar as pessoas que participem ou tenham par- 
ticipado em grupos criminosos organizados: 
1. (a) a fornecerem informações para efeitos de investigação e produção de prova. 
1. (b) a prestarem ajuda efectiva e concreta, susceptível de contribuir para privar os gru- 

pos criminosos organizados dos seus recursos ou dos produtos do crime. 

* | Considerar a possibilidade de prever a redução de pena do arguido que coopere de forma 
substancial. 

* Considerar a possibilidade de prever a concessão de imunidade no âmbito do processo a 
pessoas que cooperem de forma substancial (isto pode exigir reformas legislativas nos sis- 
temas que não reconhecem poderes discricionários em matéria de instauração da acção 


penal). 


A aplicação do presente artigo pode exigir: 

* Legislação que permita a produção de prova a coberto do anonimato ou a partir de local 
remoto (por videoconferência). 

* Legislação atributiva de poderes para ocultar a identidade das pessoas implicadas e adop- 
tar medidas de segurança. 

* Legislação que alargue os sistemas existentes de protecção de testemunhas às testemu- 


nhas estrangeiras e testemunhas em todos os processos relacionados com a Convenção. 


Requisitos obrigatórios 


A Convenção reconhece a importância de proteger vítimas e testemunhas, tanto enquanto fim 
em si mesmo como enquanto meio necessário para assegurar que essas pessoas se disponibilizem 
a cooperar, participando os crimes e apresentando as provas indispensáveis à acusação e condena- 
ção dos infractores. 

Os artigos 24.º e 25.º tratam, respectiva e separadamente, das testemunhas (protecção) e das 
vítimas (assistência e protecção). 

As obrigações no âmbito da protecção de testemunhas são mais amplas, mas aplicam-se tam- 
bém às pessoas que sejam simultaneamente vítimas e testemunhas (artigo 24.º, n.º 4), pelo que 


quase sempre se aplicarão também às vítimas. 


Protecção de testemunhas 


Cada Estado Parte, dentro das suas possibilidades, adoptará medidas apropriadas para asse- 
gurar uma protecção eficaz contra eventuais actos de represália ou de intimidação das testemunhas 
que, no âmbito de processos penais, deponham sobre infracções previstas na presente Convenção 
e, quando necessário, dos seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam próximas. Tais medi- 
das podem compreender: 

a) Desenvolver, para a protecção física destas pessoas, procedimentos destinados a, [...] 
nomeadamente, fornecer-lhes um novo domicílio e [...] impedir ou restringir a divulgação 
de informações relativas à sua identidade e paradeiro; 

b) Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor de forma 


que garanta a sua segurança. 
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[119] Para mais detalhes, vide 
os artigos 7.º e 8.º deste 
Protocolo e o respectivo Guia. 


Estas disposições são obrigatórias, mas apenas “dentro das [...] possibilidades” do Estado 
Parte em causa. 

Muitos elementos dos esquemas de protecção de testemunhas são de natureza administrativa 
ou operacional, mas os seguintes elementos podem exigir medidas legislativas. 

Competências legais, ou delegação de competências, para garantir o sigilo relativamente à identi- 
dade das testemunhas e facilitar a criação de novas identidades e a emissão de novos documentos de 
identificação ou outros, de forma segura e confidencial. Isto pode compreender competências para 
celebrar acordos com outros países com vista a possibilitar a transferência do domicílio para outro país. 

Reformas na legislação relativa às provas e ao processo penal a fim de assegurar que os tribu- 
nais disponham dos poderes necessários para permitir a prestação de depoimentos sem colocar os 
depoentes em perigo ou revelar as suas identidades, tais como poderes para ordenar a utilização de 
sistemas de distorção de imagem ou videoconferência (vide também os artigos 18.º, n.º 18, da 
Convenção e 6.º, n.º 1, do Protocolo contra o Tráfico de Pessoas). 

Repare que a obrigação consiste em adoptar “medidas apropriadas”, o que significa que as 
medidas concretas a tomar irão variar em função da legislação e princípios jurídicos do ordena- 
mento interno de cada Estado. A legislação de aplicação deverá, assim, atribuir as competências 
necessárias para assegurar a protecção das testemunhas, mas sem instituir a obrigação concreta de 
o fazer em casos específicos. 

Para regular o exercício de poderes discricionários nesses casos, poderá também ser conve- 
niente considerar a possibilidade de introduzir normas derivadas, sob a forma de regulamentos ou 
directivas que disciplinem o seguinte: 

* | Procedimentos a seguir para determinar quem constitui uma “testemunha” a fim de deci- 

dir se o esquema de protecção deve ou não ser aplicado; 

* Procedimentos a seguir na avaliação dos riscos ou ameaças; 

* Salvaguardas para impedir a utilização indevida dos poderes discricionários e dos fundos; 

* Requisitos em matéria de segurança das pessoas e da informação; 

* No caso de testemunhas que sejam ou possam também ser infractores, limites e salvaguar- 

das capazes de proteger membros do público de quaisquer eventuais futuras infracções. 


Nos países onde as disposições da Convenção e do Protocolo contra o tráfico de pessoas este- 
jam a ser postas em prática, os legisladores devem considerar a possibilidade de tornar a aplicação 
de todas ou de algumas das medidas acima indicadas extensivas às vítimas de tráfico. O artigo 8.º, 
n.º 2, do Protocolo exige que qualquer repatriamento “tenha devidamente em conta a segurança da 
pessoa” e esta exigência aplica-se às vítimas que não tenham sido “testemunhas”. Aplica-se tam- 
bém ao país para o qual a vítima seja repatriada enquanto nacional ou residente permanente, 


mesmo nos casos em que não tenha prestado depoimento ou o tenha feito noutro país", 


Âmbito da protecção e significado de “testemunha” 


O conceito de “testemunha” não é definido, mas o artigo 24.º limita o tipo de testemunhas às 
quais se aplica a obrigação a “testemunhas que, no âmbito de processos penais, deponham sobre 
infracções previstas na presente Convenção e, quando necessário, aos seus familiares ou outras 
pessoas que lhes sejam próximas”. 

Numa interpretação restritiva, esta disposição aplicar-se-ia apenas aos casos em que o teste- 
munho é de facto prestado, ou quando seja aparente que o testemunho irá ser prestado, embora a 
exigência de proteger as testemunhas contra “eventuais” represálias possa levar a uma interpreta- 


ção mais abrangente. 
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A experiência dos países que dispõem de esquemas de protecção de testemunhas sugere a 
necessidade de uma abordagem mais ampla na efectivação desta exigência a fim de garantir uma 
protecção suficiente e capaz de assegurar que as testemunhas estejam dispostas a cooperar no 
âmbito das investigações e dos processos. Para além das testemunhas que prestam de facto depoi- 
mento, os esquemas de protecção devem, em geral, tentar garantir protecção nos seguintes casos: 

* Atodas as pessoas que cooperem ou auxiliem nas investigações até se tornar evidente que 

não serão chamadas a testemunhar; 

* A pessoas que forneçam informação relevante mas não necessária enquanto objecto de 

testemunho ou não utilizada pelo tribunal devido a preocupações com a segurança do 


informador ou de outras pessoas. 


Os legisladores podem, assim, tornar as disposições aplicáveis a “[...] qualquer pessoa que 
tenha ou possa ter [...] informação que “[...] seja ou possa ser relevante[...]” para a investigação ou 
julgamento de uma infracção prevista na presente Convenção, independentemente do facto de ser 
ou não apresentada como prova. 

Repare também que esta obrigação abrange a protecção das pessoas que participem ou 
tenham participado nas actividades de um grupo criminoso organizado e que depois cooperem ou 
auxiliem os serviços de aplicação da lei, sejam ou não “testemunhas” (vide artigo 26.º, n.º 4). 


Limites constitucionais: confronto e divulgação 


Em função das disposições constitucionais e outros requisitos legais de cada Estado Parte, 
podem colocar-se dois limites significativos ao que pode ser feito para tornar efectivas as disposi- 
ções do presente artigo. Ambos envolvem os direitos fundamentais dos arguidos em processo 
penal e, nesta conformidade, o artigo 24.º, n.º 2, dispõe que as medidas deverão ser adoptadas 
“sem prejuízo dos direitos do arguido [...]”. 

Em certos países, a produção de prova sem a presença física da testemunha ou ocultando a sua 
verdadeira identidade dos meios de comunicação social e do arguido pode ter de ser compatibili- 
zada com normas constitucionais ou outras que conferem ao arguido o direito de confrontar aque- 
les que o acusam. 

Em determinados países, normas constitucionais ou outros imperativos jurídicos fundamen- 
tais incluem a exigência de que toda a informação na posse dos magistrados, ou toda a informação 
que possa eximir a culpa do arguido, seja divulgada a fim de permitir uma defesa adequada contra 
as acusações. Isto pode englobar informação pessoal a respeito da identidade das testemunhas, a 
fim de possibilitar um contra-interrogatório adequado. 

Caso estes interesses estejam em conflito com as medidas tomadas para proteger a identidade 
ou outra informação relativa às testemunhas por razões de segurança, os tribunais podem ser cha- 
mados a encontrar soluções específicas para cada caso concreto que satisfaçam os requisitos fun- 
damentais em matéria de direitos do arguido mas evitem a divulgação de informação suficiente 
para identificar fontes vulneráveis ou colocar em risco testemunhas ou informadores. Deverá ser 
considerada a possibilidade de aprovar legislação que institua e limite os poderes judiciais discri- 
cionários em tais casos. Entre as possíveis opções, incluem-se as seguintes: 

* Limites legais às obrigações de divulgação, aplicáveis caso se verifique um determinado 

grau de risco; 

* Poderes judiciais discricionários para rever e editar documentos escritos, decidindo o que 

não precisa de ser divulgado e que pode ser apagado; e, 

* Diligências à porta fechada para a produção de elementos de prova sensíveis, de que os 

meios de comunicação social e outros observadores possam ser excluídos. 
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[120] vige também o 
Protocolo contra o tráfico de 
pessoas, artigos 6.º a 8.º, que 
contém obrigações adicionais 
relativamente às vítimas de 
tráfico. 


bo artigo 6.º, n.º 6 do 
Protocolo contra o tráfico de 
pessoas, que foi redigido 
depois do artigo 25.º, n.º 2, é 
mais claro, referindo-se a 
“medidas que ofereçam às 
vítimas de tráfico de pessoas a 
possibilidade de obterem 
indemnização pelos danos 
sofridos”. 


Alguns elementos da protecção das vítimas podem ter ligação com o crime de obstrução à jus- 
tiça (artigo 23.º), que compreende o recurso a ameaças, à força física ou à intimidação contra as tes- 


temunhas (vide o Capítulo 5 do presente Guia). 


Assistência e protecção às vítimas 


O artigo 25.º estabelece que “cada Estado Parte adoptará, segundo as suas possibilidades, 
medidas apropriadas para prestar assistência e assegurar a protecção das vítimas de infracções pre- 
vistas na presente Convenção, especialmente em caso de ameaça de represálias ou de intimidação”. 

Em geral, os requisitos em matéria de protecção das vítimas encontram-se subsumidas na 
legislação relativa à protecção de testemunhas. O artigo 24.º, n.º 4, exige que os Estados Partes se 
assegurem de que os mecanismos de protecção abrangem todas as vítimas que sejam simultanea- 
mente testemunhas. Mas, para satisfazer os requisitos do artigo 25.º, os legisladores devem tornar 
esses mecanismos extensivos às vítimas que não sejam testemunhas ou adoptar disposições para- 
lelas para vítimas e testemunhas. Em qualquer dos casos, as obrigações substantivas serão as mes- 
mas e, tanto o artigo 24.º como o artigo 25.º, referem especificamente eventuais casos de “repre- 
sálias ou de intimidação”. 

Para além dos requisitos de protecção, o artigo 25.º exige também medidas destinadas a “pres- 


x / 


tar assistência” às vítimas", 


Indemnização ou restituição 


O artigo 25.º, n.º 2, exige que sejam estabelecidos pelo menos alguns “procedimentos ade- 
quados” para garantir a possibilidade de obter indemnização ou restituição. Esta exigência não 
implica a concessão de indemnização ou restituição, mas sim a adopção de medidas legislativas ou 
outras que instituam procedimentos através dos quais elas possam ser exigidas ou reclamadas"*", 

Na maioria dos casos, será necessária legislação a fim de instituir os procedimentos necessá- 
rios, se estes não existirem ainda. Em geral, os países desenvolveram (uma ou mais das) seguintes 
três possibilidades para a obtenção de indemnização ou restituição: 

* Disposições que permitam às vítimas instaurar acção judicial contra os infractores ou 
outros por danos civis ao abrigo das normas de responsabilidade civil ou de direito 
comum; 

* Disposições que permitam aos tribunais penais impor a reparação de danos criminais ou 
obrigar as pessoas condenadas pela prática de infracções a pagar indemnizações ou pro- 
ceder à restituição; 

* Disposições que estabeleçam fundos ou esquemas especiais que permitam às vítimas exi- 
gir ao Estado o pagamento de uma indemnização por danos ou lesões sofridas em resul- 
tado de uma infracção penal. 


Muitos países prevêem já mais de uma destas opções. Os esquemas existentes não serão afec- 
tados, mas podem ser necessárias alterações a fim de assegurar que todas as infracções “previstas 
na” Convenção e respectivos Protocolos possam servir de base a um pedido a título de pelo menos 
uma das opções. 

Os países que não disponham de nenhuma destas opções têm de estabelecer pelo menos uma 


delas, sendo livres de instituir mais do que uma das opções. 
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[122] ajos/383/Add.1, 
parágrafo 48. 


Participação das vítimas nos processos penais 


O artigo 25.º, n.º 3, exige que seja dada às vítimas a oportunidade de manifestar as suas “opi- 


niões e preocupações” no âmbito do processo penal. Nos Estados onde esta oportunidade não seja 


ainda reconhecida, podem ser necessárias alterações às leis reguladoras do processo penal. Esta 


legislação deverá ter em conta os seguintes factores: 


A obrigação abrange apenas as “vítimas de infracções previstas na presente Convenção”, 
o que inclui as quatro infracções estabelecidas pela Convenção, as infracções adicionais 
previstas nos Protocolos e outros “crimes graves”, conforme definidos no artigo 2.º, alí- 
nea b), desde que tenham natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso orga- 
nizado (artigo 3.º). 

Cabe normalmente ao tribunal competente para apreciar a causa ou que conduz o proce- 
dimento a decisão sobre a questão de saber se a pessoa que procura manifestar as suas 
opiniões e preocupações é ou não uma “vítima” da infracção. Caso seja dada à vítima a 
oportunidade de comparecer perante determinada instância antes de o tribunal se ter pro- 
nunciado definitivamente sobre o facto de a infracção ter ou não ocorrido e o arguido ser 
ou não condenado pela sua prática, a legislação deverá permitir que o tribunal admita a 
participação com base na pretensão da vítima, mas sem que qualquer conclusão influen- 
cie o desfecho do caso. Caso a vítima só deva comparecer em caso de condenação do 
arguido, antes ou depois da imposição da sentença, esta questão não se coloca. 

A legislação deverá, simultaneamente, permitir que a vítima se exprima de alguma forma 
e exigir que as suas opiniões sejam “tomadas em consideração” pelo tribunal. 

A obrigação consiste em garantir que as preocupações sejam “apresentadas”, o que pode 
incluir exposições escritas ou declarações de viva voz. As últimas podem ser mais eficazes 
caso a vítima seja capaz de falar adequadamente. Contudo, a vítima não é normalmente 
preparada nem está representada por advogado, existindo o risco de que informação não 
admissível como prova seja revelada àqueles que decidem sobre questões de facto. Esta 
deverá ser uma preocupação especial nos processos que envolvem leigos em questões de 
direito, como jurados, e quando as declarações possam ser feitas antes da determinação 
final da culpa. 

A obrigação consiste em permitir a participação nas “fases adequadas” e “por forma que 
não prejudique os direitos da defesa”. Isto pode exigir precauções para assegurar que as 
vítimas não divulguem informação que tenha sido excluída como elemento de prova em 
virtude de terem sido violados os direitos da defesa, ou que seja prejudicial a ponto de vio- 
lar o direito fundamental a um julgamento justo. Muitos países que admitem a participa- 
ção da vítima (noutra qualidade que não a de testemunha) consideram que a única fase 
adequada é depois da condenação. Caso seja necessário o depoimento da vítima, ela será 
chamada como uma testemunha normal. Se o arguido for absolvido, as declarações da 
vítima tornam-se irrelevantes. Em caso de condenação, contudo, a informação fornecida 


pela vítima é muitas vezes altamente relevante para a sentença. 


Uma Nota interpretativa indica que “embora o objectivo do presente artigo consista essencial- 


mente na protecção física da vítima, o Comité Ad Hoc estava consciente da necessidade de proteger 


os direitos dos indivíduos conforme reconhecidos pelo direito internacional aplicável”, 
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[123] por exemplo, vide a 
experiência da Itália. 


[24] video artigo 11.º eo 
Capítulo 8 do presente Guia. 


Cooperação entre as pessoas implicadas no crime organizado e os serviços 
de aplicação da lei 


De acordo com o artigo 26.º, cada Estado Parte adoptará as medidas adequadas para encora- 
jar as pessoas que participem ou tenham participado em grupos criminosos organizados: 
* A fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de investigação 
e produção de prova sobre diversas questões; 
* A prestarem ajuda efectiva e concreta às autoridades competentes, susceptível de con- 
tribuir para privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou dos produ- 
tos do crime. 


De uma forma geral, as medidas de protecção e os incentivos necessários para encorajar as 
pessoas envolvidas no crime organizado a auxiliarem os investigadores ou magistrados podem ser 
oferecidos sem autoridade legislativa, mas terão de ser introduzidas algumas disposições caso não 
existam já. Os Estados Partes são obrigados a adoptar as “medidas adequadas”, mas o teor destas 
medidas é deixado ao critério dos legisladores nacionais (vide infra). 


Exigência de considerar a redução de pena e a concessão de imunidade 


Os Estados têm a obrigação de considerar a introdução da possibilidade de conceder imuni- 
dade e redução de pena às pessoas que cooperam com as autoridades, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do 
artigo 26.º. A experiência de determinados países demonstrou os méritos deste tipo de disposições 
na luta contra grupos criminosos organizados importantes"), Daí que a Convenção encoraje a 
introdução de tais opções, em conformidade com os princípios fundamentais da ordem jurídica 
interna e a exigência, imposta pela Convenção, de aplicar sanções adequadas e dissuasoras aos 
autores de crimes graves", 

Entre as medidas legislativas a adoptar, destacamos as seguintes: 

* Os juízes podem necessitar de competência expressa para determinar a redução de pena 
às pessoas condenadas pela prática de infracções, mas que tenham cooperado com as 
autoridades, e poderão ter de ser abertas excepções quanto às penas mínimas aplicáveis. 
Deverão ter-se cautelas com a utilização de disposições que exijam que os juízes determi- 
nem a redução de pena, uma vez que poderão por em causa a independência judicial e dar 
azo a uma eventual corrupção dos magistrados. 

º* A concessão de imunidade no âmbito do processo (artigo 26.º, n.º 3), se introduzida, 
pode exigir legislação, seja para conferir poderes discricionários que permitam a não 
dedução de acusação nos casos adequados, seja para estruturar tal discrição em matéria de 
acusação se ela já existir. Poderá ser necessário prever alguma forma de reexame e refe- 
renda judicial a fim de fixar os termos dos acordos informais e garantir que as decisões de 
concessão de imunidade serão vinculativas. 

* Quanto à protecção física e segurança das pessoas que cooperem, os requisitos são os 
mesmos que para as testemunhas nos termos do artigo 24.º, e o artigo 26.º, n.º 4, remete 


expressamente para o artigo 24.º. 


Caso uma pessoa possa prestar informação importante a mais do que um Estado para fins de 
combate ao crime organizado, o artigo 26.º, n.º 5, encoraja os Estados Partes a considerarem a pos- 
sibilidade de celebrar acordos com vista a conceder redução de pena ou imunidade relativamente a 


acusações que possam ser deduzidas nos Estados em causa. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


aptidão e 
capacidade 
de 
manuseio. 


3. Promover 
a elaboração 
do mapa da 
violência 
urbana, com 
base em 
dados e 
indicadores 
de 
desenvolvim 
ento urbano 


e qualidade 
de vida, a 
partir de 
quatro 
grandes 
cidades; 


4. Elaborar 
um mapa da 
violência 
rural a partir 
de uma 
região do 
país, 
visando a 
identificar 
áreas de 
conflitos e 
possibilitar 
análise mais 
aprofundada 
da atuação 
do Estado. 


públicas e 
conflitos, 
assim como a 
proibição da 
exportação de 
armas de fogo 
para países 
limítrofes. 


17. Promover, 
em parceria 
com entidades 
não- 
governamentai 
s, a elaboração 
de mapas de 
violência 
urbana e rural, 
identificando 
as regiões que 
apresentem 
maior 
incidência de 
violência e 
criminalidade e 
incorporando 
dados e 
indicadores de 
desenvolvimen 
to, qualidade 
de vida e risco 
de violência 
contra grupos 
vulneráveis. 


trabalho em elaboração permanente 





[125] njs5/383/Add.1, 
parágrafo 49. 


Finalmente, uma Nota interpretativa indica que “a expressão reduzir a pena poderá com- 


preender, não apenas a redução da pena prescrita, mas também a redução da pena a cumprir de 


facto” Us], 


Questões facultativas 


Sem prejuízo dos princípios jurídicos da ordem interna e dos direitos da defesa, o artigo 24.º, 


n.º 2, permite a adopção de medidas tais como: 


O desenvolvimento, para a protecção física destas pessoas, de procedimentos destinados 
a, consoante as necessidades e na medida do possível, nomeadamente, fornecer-lhes um 
novo domicílio e, se necessário, impedir ou restringir a divulgação de informações relati- 
vas à sua identidade e paradeiro; 

O estabelecimento de normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor de 
forma que garanta a sua segurança, nomeadamente autorizando-as a depor com recurso a 


tecnologias de comunicação, como ligações de vídeo ou outros meios adequados. 


O artigo 24.º, n.º 3, encoraja, mas não exige, que os países celebrem acordos ou protocolos 


destinados a facultar novo domicílio, noutro país, às testemunhas, seus familiares e outras pessoas 


que lhes sejam próximas, ou às pessoas que tenham testemunhado ou vão testemunhar relativa- 


mente a infracções previstas na Convenção, e que necessitem de protecção contra eventuais actos 


de intimidação ou retaliação. 


Referências 


Convenção e seus Protocolos: 


Artigos 5.º e 6.º (Corrupção) 

Artigo I1.º (Adequação das sanções) 

Artigo 23.º (Obstrução à justiça) 

Protocolo Adicional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, 
em especial de Mulheres e Crianças 


Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea 


Outros instrumentos: 


Convenção sobre os Direitos da Criança 

Convenção Europeia relativa à Indemnização de Vítimas de Infracções Violentas, Série de 
Tratados Europeus N.º rr6: http://conventions.coe.int/Treaty/EN/cadreprincipal.htm 
Declaração dos Princípios Básicos de Justiça relativos às Vítimas da Criminalidade e de 
Abuso de Poder, adoptada pela resolução 40/34 da Assembleia Geral, de 29 de Novembro 
de 1985 

As Vítimas da Criminalidade na União Europeia — Reflexão sobre as Normas e Medidas a 
Adoptar 

Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança 
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Exemplos de aplicação 


Em diversos países, a lei prevê algumas medidas de protecção contra a condenação ou puni- 
ção dos indivíduos que participam às autoridades as actividades da organização criminosa (por 
exemplo, Costa Rica e República Dominicana). Noutros casos, a participação das actividades da 
organização às autoridades pode ser considerada uma atenuante aquando da imposição da sen- 
tença (Paraguai). 


Albânia 

Código Penal, Artigo 311.º 

Ameaça para impor o silêncio 

A ameaça dirigida à vítima de um acto criminoso a fim de evitar a participação ou a apre- 
sentação de queixa, ou levá-la a retirar a participação ou queixa apresentada, constitui uma 


contra-ordenação penal e é punida com multa ou pena de prisão até dois anos. 


Artigo 79.º 

Homicídio motivado pelas funções particulares da vítima 

O homicídio perpetrado contra: 

[...] o) um deputado, juiz, advogado, procurador, polícia, militar ou funcionário público, 
durante o período de trabalho da vítima ou em virtude do seu trabalho, desde que as funções 
da vítima sejam óbvias ou conhecidas; 

d) a pessoa que participou o acto criminoso, testemunha, parte lesada ou outra parte no 

processo; 


será punido com prisão perpétua ou pena de morte. 


Canadá 

Lei relativa ao Programa de Protecção de Testemunhas, 1996 

(Lei que prevê o estabelecimento e funcionamento de um programa destinado a permitir 
que determinadas pessoas recebam protecção no âmbito de certos inquéritos, investigações 
ou processos judiciais) 


[...] 


DEFINIÇÕES 

2. Na presente Lei: 

“Comissário” designa o Comissário da Força; 

“Força” designa a Real Polícia Montada do Canadá (Royal Canadian Mounted Police); 

“Ministro” designa o Procurador-Geral do Canadá; 

“Programa” designa o Programa de Protecção de Testemunhas, estabelecido pela secção 4; 

“Beneficiário” designa uma pessoa que recebe protecção ao abrigo do Programa; 

“Protecção”, relativamente a um beneficiário, pode compreender a atribuição de novo 
domicílio, o alojamento e a alteração de identidade, bem como a prestação de aconselhamento 
e apoio financeiro para aqueles fins ou quaisquer outros, a fim de garantir a segurança do 
beneficiário ou facilitar o seu restabelecimento ou autonomia; 

“Acordo de protecção” significa um acordo celebrado nos termos do n.º 6 (1) (c) que se 
aplique relativamente a um beneficiário; 

“Testemunha” significa 

a) uma pessoa que tenha fornecido ou concordado em fornecer informação ou provas, 


ou que participe ou tenha concordado em participar numa diligência, no âmbito de 
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um inquérito, investigação ou acção judicial relativa a uma infracção, e que, por esse 
facto, possa necessitar de protecção em virtude de a sua segurança estar em risco, ou 
b) uma pessoa que, em virtude da sua relação ou associação com uma pessoa referida na 
alínea (a), possa também necessitar de protecção pelas razões mencionadas na 


mesma alínea. 


OBJECTIVO DA LEI 
1. O objectivo da presente lei consiste em fomentar a aplicação da lei, facilitando a pro- 
tecção das pessoas que contribuem directa ou indirectamente para esse esforço no âmbito de: 
a) actividades conduzidas pela força, que não as actividades resultantes de um acordo 
entrado em vigor ao abrigo da secção 20 da Lei da Real Polícia Montada do Canadá; ou 
b) actividades conduzidas por qualquer serviço de aplicação da lei ou tribunal penal interna- 


cional com o qual tenha sido celebrado um acordo ou protocolo ao abrigo da secção 14. 


PROGRAMA DE PROTECÇÃO DE TESTEMUNHAS 

4. É instituído um Programa, designado por Programa de Protecção de Testemunhas, 
destinado a facilitar a protecção de testemunhas e que será administrado pelo Comissário. 

5. Nos termos da presente lei, o Comissário poderá determinar se uma testemunha 
deverá beneficiar do programa, bem como o tipo de protecção a ser prestada a qualquer bene- 
ficiário no âmbito do Programa. 

6. 1. Uma testemunha não poderá beneficiar do Programa a menos que: 

a) seja apresentada uma recomendação de admissão por um serviço de aplica- 
ção da lei ou por um tribunal penal internacional; 

b) tenha fornecido ao Comissário, em conformidade com quaisquer regula- 
mentos adoptados para esse fim, informação relativa à história pessoal da 
testemunha que permita ao Comissário considerar os factores referidos na 
secção 7 relativamente à pessoa em causa; e 

c) tenha sido celebrado, pela testemunha ou alguém em seu nome, e o 
Comissário, um acordo que estabeleça as obrigações de ambas as partes. 

2. Sem prejuízo das disposições da subsecção (1), o Comissário poderá, em caso de 
emergência, e por período não superior a go dias, garantir a protecção de uma 
pessoa com a qual não tenha sido celebrado um acordo de protecção. 

7. Na decisão sobre se uma testemunha poderá ou não beneficiar do programa, serão 
tidos em consideração os seguintes factores: 

a) natureza do risco para a segurança da testemunha; 

b) perigo resultante para a comunidade em virtude do facto de a testemunha ser 
admitida no Programa; 

c) natureza do inquérito, investigação ou acção judicial em que a testemunha está 
envolvida e importância da testemunha no âmbito do inquérito, investigação ou 
acção judicial; 

d) valor da informação ou dos elementos de prova fornecidos ou que a testemunha 
concordou em fornecer, ou da participação da testemunha; 

e) grau de probabilidade de a testemunha ser capaz de se adaptar ao Programa, 
tendo em conta a maturidade, capacidade de discernimento e relações familiares 
da pessoa; 

f) custo da manutenção da testemunha no Programa; 

g) métodos alternativos para garantir a protecção da pessoa sem a admitir no 


Programa; e 
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h) outros factores que o Comissário considere relevantes. 
8. O acordo de protecção deverá prever as seguintes obrigações: 

a) da parte do Comissário, de tomar todas as medidas razoáveis que se afigurem 
necessárias para garantir a protecção do beneficiário visado pelo acordo; e 

b) da parte do beneficiário, de: 

() fornecer a informação ou os elementos de prova ou participar, conforme 
necessário, no âmbito do inquérito, investigação ou acção judicial que 
tenha tornado necessária a protecção, 

(ii) cumprir todas as obrigações financeiras que, nos termos da lei, devam ser 
suportadas pelo beneficiário e que, nos termos do acordo, não caibam ao 
Comissário suportar, 

(ii) cumprir todas as suas obrigações legais, incluindo quaisquer obrigações 
relativas à guarda e manutenção de crianças; 

(iv) abster-se de quaisquer actividades que constituam violação de uma lei fede- 
ral ou que possam comprometer a segurança do próprio beneficiário, de 
outro beneficiário ou do Programa, e 

(v) aceitar e dar cumprimento a instruções e pedidos razoáveis formulados 
pelo Comissário relativamente à protecção prestada ao beneficiário e às 
obrigações deste. 

9. 1. O Comissário poderá fazer cessar a protecção de um beneficiário caso disponha 
de provas de que: 

a) informações importantes para efeitos da admissão do beneficiário ao 
Programa não lhe foram comunicadas ou continham erros materiais; ou 

b) o beneficiário violou, deliberada e materialmente, as suas obrigações pre- 
vistas no acordo de protecção. 

2. Antes de fazer cessar a protecção do beneficiário, o Comissário fará diligências 
razoáveis para notificar o beneficiário e dar-lhe a oportunidade de apresentar as 
suas observações sobre a questão. 

10. Caso seja tomada a decisão 

a) de recusar a admissão de uma testemunha no Programa, o Comissário comuni- 
cará por escrito ao serviço de aplicação da lei ou tribunal penal internacional que 
recomendou a admissão ou, no caso de uma testemunha recomendada pela 
Força, à própria testemunha, as razões que determinaram a recusa, a fim de que 
o serviço, tribunal ou pessoa em causa possam compreender os fundamentos da 
decisão; ou 

b) de fazer cessar a protecção sem o consentimento do beneficiário, o Comissário 
comunicará por escrito ao beneficiário as razões que determinaram tal cessação, 


a fim de que a pessoa possa compreender os fundamentos da decisão tomada. 


PROTECÇÃO DA IDENTIDADE 
11. 1. Sem prejuízo das disposições da presente secção, é interdito a qualquer pessoa 
revelar, de forma consciente, directa ou indirectamente, informação sobre o paradeiro ou 
mudança de identidade de um beneficiário ou antigo beneficiário. 
2. Asubsecção (1) não se aplica: 
a) aum beneficiário ou antigo beneficiário que revele informação a seu próprio 
respeito, desde que tal revelação não coloque em risco a segurança de outro 
beneficiário ou antigo beneficiário e não comprometa a integridade do 


Programa; ou 
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b) a uma pessoa que revele informação que lhe tenha sido revelada por um 
beneficiário ou antigo beneficiário, desde que a revelação não coloque em 
risco a segurança do próprio beneficiário ou antigo beneficiário ou de 
outro beneficiário ou antigo beneficiário nem comprometa a integridade 
do Programa. 

3. O Comissário poderá revelar informação relativa ao paradeiro ou à mudança de 
identidade de um beneficiário ou antigo beneficiário: 

a) como consentimento do beneficiário ou antigo beneficiário em causa; 

b) caso o beneficiário ou antigo beneficiário tenha previamente revelado a 
mesma informação ou agido de forma que resulte em tal revelação; 

c) caso o interesse público o exija para fins tais como: 

() a investigação de um crime grave, se existirem razões para supor que 
o beneficiário ou antigo beneficiário pode fornecer informação subs- 
tantiva ou elementos de prova material a respeito da infracção, ou que 
tenha estado envolvido na prática da mesma, 

(ii) impedir a prática de um crime grave, 

(iii) segurança nacional ou defesa nacional; ou 

d) no âmbito de um processo penal, caso a revelação seja essencial para esta- 
belecer a inocência de alguém. 

4. A pessoa a quem seja revelada informação ao abrigo da presente secção não está 
autorizada a revelar tal informação a qualquer outra pessoa. 

5. Antes de revelar informação relativa a determinada pessoa nas circunstâncias 
indicadas nos parágrafos 3 (b), (c) ou (d), o Comissário fará diligências razoá- 
veis para notificar essa pessoa e dar-lhe a oportunidade de apresentar as suas 
observações sobre a questão. 

6. A subsecção (5) não se aplica caso o Comissário considere que a notificação irá 
comprometer a investigação do crime. 

12. Na decisão sobre se informação relativa a determinada pessoa deverá ou não ser reve- 
lada ao abrigo da secção II, serão tidos em consideração os seguintes factores: 

a) motivos da revelação; 

b) perigo ou consequências negativas que a revelação comporta para a pessoa em 
causa e integridade do Programa; 

c) probabilidade de a informação ser utilizada unicamente para os fins que justifi- 
cam a revelação; 

d) possibilidade de satisfazer, por outros meios, a necessidade que justifica a reve- 
lação; e 

e) disponibilidade de meios eficazes para evitar a revelação de outras informações. 

13. A pessoa cuja identidade haja sido alterada em consequência da protecção concedida 
ao abrigo do Programa não será responsabilizada nem punida de qualquer forma por susten- 
tar que a nova identidade é e foi sempre a sua única identidade. 


ACORDOS E PROTOCOLOS 
14. 1. O Comissário poderá celebrar acordos: 
a) com serviços responsáveis pela aplicação da lei a fim de permitir que as tes- 
temunhas que participam nas actividades do serviço em causa beneficiem do 
Programa; 
b) com o Procurador-Geral de uma província com a qual tenha sido celebrado 
um protocolo ao abrigo da secção 20 da lei da Real Polícia Montada do 
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Canadá a fim de permitir que as testemunhas que participam nas activida- 
des da Força na província em causa beneficiem do Programa; e 

c) com qualquer autoridade provincial a fim de obter documentos e outra 
informação que possa ser necessária para a protecção do beneficiário. 

2. O Ministro pode celebrar protocolos recíprocos com Governos de Estados 
estrangeiros a fim de permitir que as testemunhas que participam nas activida- 
des dos serviços responsáveis pela aplicação da lei dos Estados em causa benefi- 
ciem do Programa, mas nenhuma pessoa poderá ser admitida no Canadá ao 
abrigo desses protocolos sem o consentimento do Ministro da Cidadania e 
Imigração, nem admitida no Programa sem o consentimento do Ministro. 

3. O Ministro pode celebrar protocolos com os tribunais penais internacionais a 
fim de permitir que as testemunhas que participam nas actividades dos tribunais 
em causa beneficiem do Programa, mas nenhuma pessoa poderá ser admitida 
no Canadá ao abrigo desses protocolos sem o consentimento do Ministro da 
Cidadania e Imigração, nem admitida no Programa sem o consentimento do 


Ministro. 


Outras fontes de informação 


* A Lei Modelo das Nações Unidas sobre a Protecção de Testemunhas (UNDCP MODEL 
WITNESS PROTECTION BILL, 2000) pode ser consultada no seguinte endereço: 
http://www.unodc. org/pdfllap witness-protection 2000.pdf (em inglês) 


O comentário a esta lei modelo (também em inglês), disponível em: http://www.unodc. 


org/pdfllap witness-protection commentary.pdf 
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3: Parte | MEDIDAS DE NATUREZA 
LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA 
DESTINADAS A REFORÇAR 
O AUXÍLIO JUDICIÁRIO 
E A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
ENTRE OS SERVIÇOS RESPONSÁVEIS 
PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Capítulo 11 | Extradição 





” 


ARTIGO 16.º | Extradição 


1. O presente artigo aplica-se às infracções abrangidas pela presente Convenção ou nos 
casos em que um grupo criminoso organizado esteja implicado numa infracção prevista nas alí- 
neas a) ou b) do n.º 1 do artigo 3.º e em que a pessoa que é objecto do pedido de extradição se 
encontre no Estado Parte requerido, desde que a infracção pela qual é pedida a extradição seja 
punível pelo direito interno do Estado Parte requerente e do Estado Parte requerido. 

2. Seo pedido de extradição for motivado por várias infracções graves distintas, algumas 
das quais não se encontrem previstas no presente artigo, o Estado Parte requerido pode igual- 
mente aplicar o presente artigo às referidas infracções. 

3. Cada uma das infracções às quais se aplica o presente artigo será considerada incluída, de 
pleno direito, entre as infracções que dão lugar a extradição em qualquer tratado de extradição em 
vigor entre os Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir estas infracções entre 
aquelas cujo autor pode ser extraditado em qualquer tratado de extradição que celebrem entre si. 

4. Se um Estado Parte que condicione a extradição à existência de um tratado receber um 
pedido de extradição de um Estado Parte com o qual não celebrou tal tratado, poderá considerar a 
presente Convenção como fundamento jurídico da extradição quanto às infracções a que se apli- 
que o presente artigo. 

5. Os Estados Partes que condicionem a extradição à existência de um tratado: 

A) No momento do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão à presente Convenção, deverão indicar ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas se consideram a presente Convenção como fundamento jurídico 
para a cooperação com outros Estados Partes em matéria de extradição; e 

B) Se não considerarem a presente Convenção como fundamento jurídico para coope- 
rar em matéria de extradição, deverão diligenciar, se necessário, pela celebração de 
tratados de extradição com outros Estados Partes, a fim de darem aplicação ao pre- 
sente artigo. 

6. Os Estados Partes que não condicionem a extradição à existência de um tratado deverão 
reconhecer entre si, às infracções às quais se aplica o presente artigo, o carácter de infracção cujo 
autor pode ser extraditado. 

7. Aextradição deverá estar sujeita às condições previstas no direito interno do Estado Parte 
requerido ou em tratados de extradição aplicáveis, incluindo, nomeadamente, condições relativas 
à pena mínima requerida para uma extradição e aos motivos pelos quais o Estado Parte requerido 











pode recusar a extradição. | 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


18. Ampliar SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere em duas ações desenvolvidas pela Secretaria de Educação Continuada, 
programas Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação: 


voltados para 1) Projeto Escola Aberta, realizado em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego. Criado em outubro de 2004, 
a redução da por meio da resolução nº 52, de 25/10/2004, o Programa Escola Aberta se propõe a repensar a instituição escolar como 
violência nas espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte e lazer para os alunos da Educação 
escolas, a Básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. Elevar o nível da qualidade da Educação, contribuir 
exemplo do com a consolidação de uma cultura de paz e estreitar as relações entre escola e comunidade são alguns dos objetivos 
programa 'Paz centrais do Programa. 


nas Escolas”, o E : O Ee apa x Ro 
: Institucionalizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização das 
especialmente n , E Pies : ) 
Em ártaas Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Programa é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e atende, atualmente, a 1.942 escolas, que organizam mais de quatorze mil oficinas, 
urbanas que pas ; ' a pa 
apresentem subdivididas nas áreas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Formação Complementar; Trabalho e Geração de 
aguda situação Renda, entre outras. Cerca de 235 mil pessoas participam destas oficinas. Estão em funcionamento escolas abertas em 
todos os estados brasileiros. São parceiras do Escola Aberta 20 Secretarias Estaduais de Educação e 87 Secretarias 


de carência e DE A , . a E 
EXCliESO Municipais, além da Secretaria de Educação do Distrito Federal. 
r 





buscando o O programa funcionou de outubro de 2004 a setembro de 2005 nas seguintes regiões metropolitanas: Belo Horizonte, em 
envolvimento 55 escolas; Vitória, em 50 escolas e Recife, em 50 escolas. A ampliação para a região metropolitana de Salvador, Baixada 
de estudantes, Fluminense no Rio de Janeiro e região metropolitana de Porto Alegre, aconteceu a partir de setembro de 2005, alcançando 
pais, 1.200 “Escolas Abertas” em 66 municípios de seis estados brasileiros de três Regiões - Sudeste, Sul e Nordeste. 


educadores, Atualmente, estão em funcionamento escolas abertas nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Vitória, Rio 
policiais e de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Distrito Federal e nas capitais Boa Vista e Campo Grande. 


membros da Em 2006, com a participação das capitais Boa Vista, Campo Grande e do Distrito Federal, o Programa alcançou 1.258 
comunidade. escolas abertas, nas 5 regiões brasileiras. 


Em 2007, o Programa destinou recursos da União às escolas abertas das redes municipais e estaduais. Os recursos são 
transferidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola / Funcionamento das Escolas aos Finais de Semana (PDDE/FEFS) e 
destinados à aquisição de materiais permanente e de consumo de maneira a viabilizar a realização das oficinas. 
Anualmente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação (FNDE/MEC) publica uma resolução que estabelece as 
normas para o repasse de recursos para as escolas integradas ao Programa Escola Aberta. 


As secretarias estaduais e municipais selecionam as escolas abertas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), conforme critérios de Regiões 
Metropolitanas e comunidades em situação de vulnerabilidade social; de oferta de infra-estrutura física para a realização 
das oficinas; de adesão voluntária ao Programa; de constituição de unidade executora (UEx), registrada como entidade de 
Direito privado, representativa da escola e responsável pela execução e prestação de contas dos recursos públicos; do 
preenchimento correto dos formulários de adesão, solicitados anualmente pelo FNDE, e envio destes documentos assinados 
pelos dirigentes correspondentes, além da prestação de contas, em dia, do PDDE, em todas as suas modalidades, nas 
esferas de Governo às quais pertençam. 


Os principais beneficiários do projeto são: 
a) os alunos das escolas públicas da Educação Básica (Infantil, Fundamental e Médio), que terão acesso a um espaço aberto 
à prática de atividades de cultura, lazer e esporte; 


b) os professores das escolas, que terão acesso à capacitação e a instrumentos adequados para a interação com os alunos 
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RTIGO 16.º | Extradição (continuação) 


8. Os Estados Partes deverão procurar, sem prejuízo do seu direito interno, acelerar os pro- 
cessos de extradição e simplificar os requisitos em matéria de prova com eles relacionados, no que 
se refere às infracções a que se aplica o presente artigo. 

9. Sem prejuízo do disposto no seu direito interno e nos tratados de extradição que tenha 
celebrado, o Estado Parte requerido poderá, a pedido do Estado Parte requerente, se considerar 
que as circunstâncias o justificam e que existe urgência, ordenar a detenção de uma pessoa, pre- 
sente no seu território, cuja extradição é pedida, ou tomar quaisquer outras medidas apropriadas 
para assegurar a sua presença no processo de extradição. 

10. Se um Estado Parte em cujo território se encontre o presumível autor de uma infracção, 
à qual se aplica o presente artigo, o não extraditar, tendo como único motivo o facto de se tratar 
de um seu cidadão, deverá, a pedido do Estado Parte requerente da extradição, submeter o caso, 
sem demora excessiva, às suas autoridades competentes para efeitos de procedimento judicial. 
Estas autoridades tomarão a sua decisão e seguirão os trâmites do processo da mesma forma que 
o fariam em relação a qualquer outra infracção considerada grave, à luz do direito interno deste 
Estado Parte. Os Estados Partes interessados deverão cooperar entre si, nomeadamente em maté- 
ria processual e probatória, para assegurar a eficácia dos referidos actos judiciais. 

11. Quando um Estado Parte, por força do seu direito interno, apenas estiver autorizado a 
extraditar ou, por qualquer outra forma, entregar um dos seus cidadãos na condição de que essa 
pessoa seja restituída ao mesmo Estado Parte para cumprir a pena a que tenha sido condenada na 
sequência do processo ou do procedimento que originou o pedido de extradição ou de entrega, e 
quando este Estado Parte e o Estado Parte requerente concordarem em relação a essa opção e a 
outras condições que considerem apropriadas, a extradição ou entrega condicional será suficiente 
para dar cumprimento à obrigação contida no n.º 10 do presente artigo. 

12. Sea extradição, pedida para efeitos de execução de uma pena, for recusada porque a pes- 
soa objecto deste pedido é um cidadão do Estado Parte requerido, este, se o seu direito interno o 
permitir e em conformidade com as prescrições deste direito e a pedido do Estado Parte reque- 
rente, deverá considerar a possibilidade de dar execução à pena que foi aplicada em conformidade 
com o direito do Estado Parte requerente ou ao tempo que dessa pena faltar cumprir. 

13. A qualquer pessoa que seja objecto de um processo respeitante a uma das infracções às 
quais se aplica o presente artigo deverá ser garantido um tratamento equitativo em todas as fases 
do processo, incluindo o gozo de todos os direitos e garantias previstos no direito interno do 
Estado Parte em cujo território se encontra. 

14. Nenhuma disposição da presente Convenção deverá ser interpretada no sentido de que 
impõe uma obrigação de extraditar a um Estado Parte requerido, se existirem sérias razões para 
supor que o pedido foi apresentado com a finalidade de perseguir ou punir uma pessoa em razão 
do seu sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica ou opiniões políticas, ou que a satisfação 
daquele pedido provocaria um prejuízo a essa pessoa por alguma destas razões. 

15. Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de extradição tendo por único motivo 
o facto de a infracção envolver também questões fiscais. 

16. Antes de recusar a extradição, o Estado Parte requerido deverá consultar, se for caso 
disso, o Estado Parte requerente, a fim de lhe dar a mais ampla possibilidade de apresentar os 
motivos e de fornecer as informações em que estes se baseiam. 


17. Os Estados Partes deverão procurar celebrar acordos bilaterais ou multilaterais com o 











objectivo de permitir a extradição ou de aumentar a sua eficácia. | 
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[126] Em certos casos, a 
extradição pode ter lugar 
voluntariamente e na ausência 
de tratado celebrado entre os 
Estados em causa. Isto, 
contudo, não acontece 
frequentemente. 


[127] pm muitos países de 
sistema românico, por exem- 
plo, princípios jurídicos fun- 
damentais proíbem a extra- 
dição de nacionais. 


[128] A presente Convenção 
abrange toda uma série de 
questões relativas à coopera- 
ção internacional, incluindo a 
necessidade de estabelecer 
competência jurisdicional 
sobre as infracções previstas 
na Convenção (artigo 15.º; 
vide o capítulo 6 do presente 
Guia), auxílio judiciário 
(artigo 18.º; vide o capítulo 12 
do presente Guia), e outras 
(artigos 17.º, 19.º, 20.º 

e 27.9). 


[129] mratado Tipo de 
Extradição, das Nações 
Unidas (A/RES/45/116); pode 
ser encontrado em: 
http://Iwww.un.org/docu- 
ments/ga/res/45/a45rr16.htm 


[N-T.23] rosto em português 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/direitos- 
humanos/textos-internacio- 
nais-dh/tidhuniversais/dhaj- 
CoopInt-TrTipoExtradicao- 
LXXXL.html. 


[130] video artigo 10.º da 
Convenção da OCDE. 


Introdução 


A facilidade de deslocação de país para país oferece aos grandes criminosos em fuga oportu- 
nidades para encontrarem refúgio noutro país e, assim, escaparem às malhas da justiça. Os auto- 
res de crimes transnacionais podem não nem sequer ter de visitar o país onde se encontram as suas 
vítimas. Estas realidades colocam grandes desafios aos serviços responsáveis pela aplicação da lei 
que tentam levar os criminosos a responder perante a justiça. A difusão de informação sobre pes- 
soas procuradas pode ser feita com rapidez através de organizações como a INTERPOL. Contudo, 
os procedimentos legais necessários para capturar e transferir os fugitivos para o país que os pro- 
cura são demorados, burocratizados e complexos. 

A extradição constitui um processo formal, na maioria das vezes baseado em tratados, que visa 
a entrega ou o regresso de fugitivos ao país que os procura"? Desde finais do século XIX, os 
Estados têm vindo a celebrar tratados bilaterais de extradição, num esforço para retirar aos grandes 
criminosos a possibilidade de encontrar refúgio. As disposições dos tratados variam de país para 
país e não abrangem as mesmas infracções. 

Na maioria dos casos, os pedidos de extradição são recusados pelos seguintes motivos: 

* O arguido é nacional do Estado requerido"; 

* Trata-se de um “crime político” 

* A acção judicial pode basear-se em fundamentos discriminatórios; 

* As infracções são de natureza militar ou fiscal; 

* O arguido foi previamente condenado ou absolvido pela prática da mesma infracção (ne 

bis in idem); 

* O prazo de prescrição foi esgotado; 

* Teve lugar uma amnistia ou perdão de pena; 

* Foi concedida imunidade no âmbito do processo; 

* O crime é punível, pela lei do Estado requerente, com determinadas penas (por exemplo, 

pena de morte ou prisão perpétua). 


Uma outra dificuldade que muitas vezes se coloca aos serviços responsáveis pela aplicação da 
lei é a inexistência de dupla incriminação. Com base no princípio aut dedere aut judicare, o Estado 
requerido terá de extraditar os presumíveis criminosos ou instaurar acção penal contra os mesmos 
(isto é, contra os seus próprios cidadãos, que não extradita). Contudo, isto torna-se impossível caso 
o pedido de extradição seja apresentado em virtude de uma conduta que não constitua infracção 
penal no Estado requerido", 

No passado, os tratados incluíam habitualmente uma lista das infracções abrangidas, o que 
colocava dificuldades cada vez que surgia um novo tipo de crime em virtude dos progressos tecno- 
lógicos e de outras alterações sociais e económicas. Por esta razão, os tratados mais recentes 
baseiam-se no princípio da dupla incriminação, que se aplica sempre que a mesma conduta é incri- 
minada pela lei de ambos os Estados (requerente e requerido) e as penas previstas são superiores a 
um limite definido (por exemplo, um ano de privação de liberdade). 

Desta forma, as autoridades não têm de actualizar constantemente os seus tratados a fim de 
cobrir infracções totalmente novas e não previstas. Daqui nasceu a necessidade de um tratado 
modelo de extradição, em resposta à qual as Nações Unidas elaboraram um Tratado Tipo de Extradi- 
ção=iiN72s, Contudo, ao mesmo tempo que os Estados estão ocupados com a alteração dos seus tra- 
tados, por vezes bastante antigos, e a celebração de novos tratados, algumas convenções relativas a 
certo tipo de infracções contêm disposições em matéria de extradição, bem como de competência 
jurisdicional e auxílio judiciário. Um exemplo é a Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de 


Agentes Públicos Estrangeiros nas Transacções Comerciais Internacionais", da OCDE. 
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[131] Disponível no seguinte 
endereço: 
http://www.oas.orgfjuridico/e 
nglish/treaties/b-47(1).html 


[N-T.24] rosto em português 
disponível em: http:/lwww. 
-oas.orgijuridico/portuguese/ 
Itreaties/B-47.htm. 


[132] Disponível no seguinte 
endereço: http:[|conven- 
tions.coe.int/Treaty/EN/What 
YouWant.asp?NT=024 


[N-T.25] rexto em português 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/cejrar-23-dr-191- 
1989.html 


[133] videtambém o Regime 
da Commonwealth para a 
Entrega de Criminosos em 
Fuga (1966) e a Convenção da 
Liga Árabe sobre o Auxílio 
Mútuo em Matéria Penal 
(1983), bem como a 
Convenção estabelecida com 
base no artigo K.3 do Tratado 
da União Europeia, relativa ao 
processo simplificado de 
extradição entre os Estados 
Membros da União Europeia, 
Jornal Oficial n.º C 078 de 
30/03/1995 p. 0002 — oo1o. A 
versão inglesa deste último 
instrumento disponível em 
http:/leuropa.eu.int/smar- 
tapilegilsga doc?smartapilcel 
exapi!prod!CELEXnumdoc&lg 
=EN&numdoc=41995Ã0330 
or)&model=guichett e a 
versão francesa em 
http:/leuropa.eu.int/smar- 
tapilegilsga doc?smartapilcel 
exapi!prod!CELEXnumdoc&lg 
=fr&numdoc=41995Ão330 
or)&model=guichett. 


[N-T.26] Versão portuguesa 
disponível em: 
http://europa.eu.int/smar- 
tapilegilsga doc?smartapi!cel 
exapi!prod!CELEXnumdoc&lg 
=pt&numdoc=41995Ão330(01 
&model=guichett 


[134] A Convenção encoraja 
os Estados Parte a irem além 
destas normas mínimas em 
acordos de extradição bilate- 
rais ou regionais destinados a 
complementar o artigo 16.º 
(vide também o artigo 34.º, 
n.º 3 sobre medidas mais 
estritas). 


[135] video artigo 16.º,n.º 3. 

[136] y; . go: 
lide o artigo 16.º, n.º 7. 

[137] video artigo 16.º, n.º 1. 


[438] O Estados Partes estão 
obrigados a estabelecer a sua 
competência jurisdicional, 
mesmo que a infracção tenha 
ocorrido noutro país (vide o 
artigo 15.º, n.º 3 e 0 Capítulo 
6 do presente Guia). 


Para além disso, a necessidade de uma resposta multilateral conduziu a diversas iniciativas de 
âmbito regional, como a Convenção Interamericana sobre Extradição"NT2d, a Convenção 
Europeia de Extradição"7:1, do Conselho da Europa, a Convenção sobre Extradição da 
Comunidade Económica de Estados da África Ocidental (1994) e outras", 

A Convenção estabelece normas mínimas fundamentais!" e abre algumas perspectivas novas 
em matéria de extradição, mas o seu principal contributo poderá ser o facto de se esperar que fun- 
cione como uma codificação de regras e práticas em matéria de extradição aplicáveis a muitos 
Estados que actualmente as não têm. 

A maioria destas regras são de natureza administrativa ou processual, implicando o estabele- 
cimento ou alargamento das competências em matéria de localização, captura, detenção extradição 
na sequência de pedido, bem como da capacidade para levar a cabo os necessários processos judi- 
ciais e de apreciação política. Poderá ser aconselhável adoptar algumas destas regras antes da rati- 
ficação, mas em geral isso não será preciso. 

Contudo, podem ser necessárias algumas reformas legislativas. Dependendo da forma como 
o direito interno e os tratados em vigor se ocupam já da questão da extradição, as reformas podem 
ir desde o estabelecimento de um quadro jurídico inteiramente novo até alargamentos ou alterações 
de âmbito mais restrito a fim de abranger novas infracções ou introduzir alterações no direito subs- 
tantivo ou processual para ficar em conformidade com a Convenção. 

Na introdução de alterações legislativas, os legisladores deverão ter presente que a intenção da 
Convenção consiste em garantir o tratamento justo das pessoas cuja extradição é solicitada e a apli- 
cação de todos os direitos e garantias previstos no direito do Estado Parte requerido"), 

A norma em matéria de extradição tem um campo de aplicação relativamente restrito, dei- 
xando em aberto a possibilidade de surgirem casos em que se possa recorrer a outras formas de 
cooperação internacional na investigação de um caso, quando não se obtenha a extradição (por 
exemplo, em virtude do direito interno ou de outros tratados aplicáveis)'*9, 

De uma forma geral, as disposições sobre extradição estão concebidas de forma a assegurar 
que a Convenção sirva de apoio e complemento aos acordos de extradição pré-existentes, não sendo 
incompatível com os mesmos. 

Em caso de dupla incriminação, os presumíveis criminosos podem ser extraditados por qual- 
quer uma das infracções previstas na Convenção, pelas infracções previstas nos Protocolos de que 
os Estados se tornem Partes, ou por um “crime grave”, mesmo que a infracção não tenha “natureza 
transnacional""7, Os Estados Partes deverão “extraditar ou julgar” os seus cidadãos. Se a extradi- 
ção for recusada unicamente em virtude da nacionalidade do sujeito, a acção deverá ser instaurada 
logo que possível!" 

O artigo 16.º tem um campo de aplicação mais lato do que o âmbito geral — infracções abran- 
gidas pela Convenção que envolvam um grupo criminoso organizado — caso o presumível infractor 


se encontre no território do Estado Parte requerido. 


Resumo dos principais requisitos 


* Artigo 16.º, n.ºs Ie 3: Os Estados Partes deverão assegurar-se de que as seguintes infrac- 
ções serão incluídas, entre as infracções que dão lugar a extradição, em qualquer tratado 
de extradição que celebrem entre si: 

a) infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, caso tenham 
natureza transnacional e nelas esteja implicado um grupo criminoso organizado; 
b) crime graves de natureza transnacional nos quais esteja implicado um grupo crimi- 


noso organizado; 
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c) infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, caso 
nelas esteja implicado um grupo criminoso organizado e a pessoa a extraditar se 
encontre no território do Estado Parte requerido; e 

d) crimes graves nos quais esteja implicado um grupo criminoso organizado, caso a pes- 


soa a extraditar se encontre no território do Estado Parte requerido; 


desde que a infracção que motiva o pedido de extradição seja punível, simultaneamente, pelo 


direito do Estado Parte requerente e do Estado Parte requerido. 


Os Estados Partes deverão considerar como infracções susceptíveis de dar lugar a extradi- 
ção as infracções estabelecidas pelos Protocolos de que os Estados sejam ou se pretendam 


tornar Partes. 


Artigo 16.º, n.º 5: Os Estados Partes que condicionem a extradição à existência de um tra- 
tado deverão notificar o Secretário Geral das Nações Unidas acerca da questão de saber se 


permitirão ou não que a Convenção seja invocada como base para a extradição. 


Artigo 16.º, n.º 6: Os Estados Partes cujo regime geral de extradição se encontre previsto 
na lei deverão assegurar-se de que as infracções enunciadas no ponto 1, supra, serão con- 
sideradas como infracções susceptíveis de dar lugar a extradição ao abrigo desse regime. 
Poderá ser necessário adoptar legislação caso a previsão legal não seja suficientemente 


ampla. 


Artigo 16.º, n.º 10: O Estado Parte que recuse a extradição com fundamento no facto de o 
presumível autor da infracção ser seu cidadão deverá submeter o caso às suas autoridades 
competentes para efeitos de procedimento judicial. Ao fazê-lo, deverá assegurar-se de que 
a instauração de processo judicial e diligências subsequentes serão conduzidas com a 
mesma diligência empregue relativamente a um crime grave nos termos do direito 
interno, e cooperará com o Estado requerente a fim de garantir a eficácia da acção penal. 
Poderá ser necessário adoptar legislação caso a lei em vigor não permita a utilização de 


elementos de prova obtidos no estrangeiro nos processos internos. 


Artigo 16.º, n.º 13: Cada Estado Parte deverá garantir o tratamento equitativo das pessoas 
que enfrentam processos de extradição ao abrigo do presente artigo, incluindo o gozo de 
todos os direitos e garantias previstos no seu direito interno. Poderá ser necessária legis- 
lação caso não estejam previstos procedimentos internos específicos em matéria de extra- 
dição. 

Artigo 16.º, n.º 15: Cada Estado Parte deverá assegurar-se de que a extradição não é recu- 
sada unicamente devido ao facto de se considerar que a infracção que motiva o pedido de 
extradição envolve também questões fiscais. Poderá ser necessária legislação, caso as leis 


ou tratados em vigor conflituem com esta norma. 


Artigo 16.º, n.º 16: Antes de recusar a extradição, o Estado Parte requerido consultará, se 
for caso disso, o Estado Parte requerente, a fim de lhe dar a oportunidade de fornecer 


informações e expor o seu ponto de vista sobre o caso. 


Requisitos obrigatórios 


Âmbito — Artigo 16.º, n.º 1 


Este parágrafo define o âmbito da obrigação de proceder à extradição. A extradição deverá ser 


garantida relativamente a: “infracções abrangidas pela presente Convenção ou nos casos em que 
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um grupo criminoso organizado esteja implicado numa infracção prevista na alínea a) ou b) do n.º 
1 do artigo 3.º e em que a pessoa que é objecto do pedido de extradição se encontre no Estado Parte 
requerido, desde que a infracção pela qual é pedida a extradição seja punível pelo direito interno do 
Estado Parte requerente e do Estado Parte requerido”. Embora esta formulação pareça complexa, os 
seus componentes essenciais podem facilmente ser apreendidos. 
Em primeiro lugar, a obrigação de extraditar aplica-se às “infracções abrangidas pela presente 
Convenção”, ou seja, de acordo com o artigo 3.º (âmbito de aplicação): 
a) ainfracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º que tenham 
carácter “transnacional” (definido no artigo 3.º, n.º 2) e nas quais esteja implicado um 
“srupo criminoso organizado” (definido no artigo 2.º, alínea a)); e 
b) a “crimes graves” (definidos no artigo 2.º, alínea b)) que tenham carácter transnacional e 
nos quais esteja implicado um grupo criminoso organizado; 
c) a infracções previstas nos Protocolos, as quais são consideradas como infracções estabe- 
lecidas em conformidade com a Convenção nos termos do artigo 1.º, n.º 3, de cada 


Protocolo. 


A obrigação de extraditar aplica-se também “nos casos em que um grupo criminoso organizado 
esteja implicado numa infracção prevista nas alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 3.º e em que a pes- 
soa que é objecto do pedido de extradição se encontre no Estado Parte requerido”, o que significa: 

a) Infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, caso a pes- 

soa a extraditar se encontre no território do Estado Parte requerido e um grupo criminoso 
organizado esteja implicado no crime; e 

b) Crimes graves, caso a pessoa a extraditar se encontre no território do Estado Parte reque- 

rido e um grupo criminoso organizado esteja implicado no crime. 


Finalmente, a obrigação de extraditar aplica-se “desde que a infracção pela qual é pedida a 
extradição seja punível pelo direito interno do Estado Parte requerente e do Estado Parte reque- 
rido”. Esta exigência de dupla incriminação estará automaticamente satisfeita no caso das infrac- 
ções previstas nos artigos 6.º, 8.º e 23.º, uma vez que todos os Estados Partes são obrigados a cri- 
minalizar as condutas em causa. Contudo, quanto aos pedidos relativos às infracções previstas no 
artigo 5.º ou aos “crimes graves”, não existe obrigação de extraditar a menos que esteja preenchido 


este requisito de dupla incriminação. 


Infracções susceptíveis de dar lugar a extradição previstas nos tratados de extradi- 
ção — Artigo 16.º, n.º 3 


Este parágrafo obriga os Estados Partes a considerarem as infracções indicadas no n.º 1 como 
automaticamente incluídas em todos os tratados de extradição celebrados entre si. Além disso, os 
Estados Partes comprometem-se a incluí-las em todos os tratados de extradição a celebrar entre si 
no futuro. 

Em virtude do presente parágrafo, as infracções ficam automaticamente incorporadas por 
referência nos tratados de extradição. Nesta conformidade, à partida não é preciso alterá-los. 
Contudo, caso o ordenamento jurídico de determinado país subordine os tratados às leis nacionais 
em matéria de extradição, e as leis em vigor não sejam suficientemente abrangentes para cobrir 


todas as infracções previstas no n.º 1, poder-se-á ter de adoptar legislação. 
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Notificação relativa à aplicação ou não aplicação do parágrafo 4 (relevante para 
os países em que a existência de um tratado constitui um requisito indispensável 
para a extradição) — Artigo 16.º, n.º 5 


Este parágrafo não se aplica aos Estados Partes que permitem a extradição para outros países 
nos termos da lei (vide artigo 16.º, n.º 6, infra). Aplica-se apenas aos Estados Partes em que a exis- 
tência de um tratado constitui um requisito indispensável para a extradição. Estes países deverão 
notificar o Secretário Geral das Nações Unidas sobre se permitirão ou não que a Convenção seja uti- 
lizada como base para a extradição. Deverão também, se necessário, celebrar tratados de extradição 
adicionais a fim de alargar o número de Estados Partes para os quais os fugitivos podem ser extra- 
ditados em conformidade com o presente artigo. 

Os Estados Partes que considerem a possibilidade de celebrar novos tratados bilaterais de 
extradição poderão encontrar orientações nos instrumentos citados na última secção do presente 
capítulo. 


Extradição de base legal (relevante para os países que permitem a extradição com 
base apenas na lei) — Artigo 16.º, n.º 6 


Este parágrafo exige que os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de 
um tratado (isto é, Estados Partes que permitem a extradição nos termos da lei) incluam as infrac- 
ções enunciadas no n.º 1 na lista de infracções susceptíveis de dar lugar a extradição constante da 
sua lei nacional reguladora da extradição internacional na ausência de tratado. 

Assim, caso a lei reguladora da extradição internacional em vigor em determinado Estado não 
tenha um âmbito suficientemente abrangente para cobrir as infracções enunciadas no n.º 1, O 
Estado em causa terá de adoptar legislação a fim de tornar a lei aplicável a todas estas infracções. 

Os Estados Partes que considerem a possibilidade de estabelecer um regime jurídico em maté- 
ria de extradição de base legal poderão encontrar orientações nas leis e modelos referenciados na 


última secção do presente capítulo. 


Condições de extradição — Artigo 16.º, n.º 7 


Este parágrafo estabelece que os fundamentos de recusa e outras condições de extradição (tais 
como a pena mínima exigida para que uma infracção seja considerada como susceptível de dar 
lugar a extradição) são regulados pelo tratado de extradição aplicável em vigor entre os Estados 
requerente e requerido ou, na sua ausência, pela lei do Estado requerido. Assim, o parágrafo não 
estabelece quaisquer obrigações de aplicação para além das disposições do direito interno e dos tra- 
tados reguladores da extradição. Os instrumentos e regimes legais referenciados na última secção 
do presente capítulo oferecem exemplos de tais condições e fundamentos de recusa, que pode ser 


útil consultar. 


Procedimento judicial em caso de recusa de extradição com fundamento na nacio- 
nalidade do fugitivo — Artigo 16.º, n.º 10 


Este parágrafo prevê que, caso o Estado Parte requerido não extradite, por uma infracção pre- 


vista no n.º 1, uma pessoa que se encontre no seu território em virtude de essa pessoa ser sua cidadã, 
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1139) video capítulo 6 do pre- 
sente Guia para mais informa- 
ção sobre a aplicação desta 
norma. 


[140] video capítulo 12 do 
presente Guia. 


[141] Vide, por exemplo, a Lei 
do Canadá relativa ao Auxílio 
Judiciário em Matéria Penal 
(Mutual Legal Assistance in 
Criminal Matters Act); pode 
ser encontrada em 
http:/laws.justice.ge.ca/enjm- 
13.6/text.html (em inglês). 


[142] Notas interpretativas 
Al55/383/Add.1, parágrafo 31. 


“deverá, a pedido do Estado Parte requerente da extradição, submeter o caso, sem demora excessiva, às suas 
autoridades competentes para efeitos de procedimento judicial. Estas autoridades tomarão a sua decisão e segui- 
rão os trâmites do processo da mesma forma que o fariam em relação a qualquer outra infracção considerada 
grave, à luz do direito interno deste Estado Parte. Os Estados Partes interessados cooperarão entre si, nomeada- 


mente em matéria processual e probatória, para assegurar a eficácia dos referidos actos judiciais”. 


Na sua essência, a obrigação de submeter o caso às respectivas autoridades competentes para 
efeitos de procedimento judicial consiste numa série de diferentes elementos: 
a) É necessário que um pedido de extradição relativo a uma infracção prevista no n.º 1 seja 
recusado com fundamento no facto de o fugitivo ser nacional do Estado Parte requerido; 
b) O Estado Parte que solicita a extradição deve ter pedido a apresentação do caso para pro- 
cedimento judicial no Estado requerido; 
c) O Estado Parte que nega a extradição deve, nessa sequência: 
() submeter o caso, sem demora excessiva, às suas autoridades competentes para efei- 
tos de procedimento judicial; 
(ii) tomar a decisão e seguir os trâmites do processo da mesma forma que o faria em rela- 
ção a qualquer outro crime grave à luz do seu direito interno; 
(iii) cooperar com o outro Estado Parte a fim de obter os necessários elementos de prova 


ou, de qualquer outra forma, assegurar a eficácia do processo judicial. 


Tais procedimentos internos são exigentes em termos de tempo e de recursos, uma vez que 
o crime terá geralmente sido cometido noutro país. Será em regra necessário recolher todos ou a 
maioria dos elementos de prova no estrangeiro e assegurar que a recolha é efectuada de forma 
que permita a utilização das provas nos tribunais do Estado Parte que conduz a investigação e o 
processo. 

Para levar a cabo tais procedimentos judiciais, o Estado Parte em causa deverá, em primeiro 
lugar, dispor de uma base jurídica que lhe permita estabelecer a sua competência jurisdicional 
sobre infracções cometidas no estrangeiro, conforme exigido pelo artigo 15.º, n.º 3, da 
Convenção!º!, Além disso, uma aplicação eficaz do parágrafo 10 exige que o país que põe em mar- 
cha um processo interno em substituição da extradição disponha de leis e tratados em matéria de 
auxílio judiciário que lhe permitam a recolha de provas no estrangeiro. No mínimo, uma aplicação 
eficaz do artigo 18.º"* deverá ser suficiente para este fim. Os legisladores deverão também asse- 
gurar-se de que a lei permite a validação pelos seus tribunais dos elementos de prova obtidos no 
estrangeiro, para utilização no âmbito do processo", 

A aplicação do parágrafo 10 exige ainda a afectação dos recursos financeiros e humanos ade- 
quados para levar a bom termo os procedimentos instaurados a nível interno. Por isso, a Convenção 
impõe que à investigação e tramitação processual do caso seja dada a mesma prioridade que seria 
dada a um crime grave ao abrigo do direito interno. 

Uma Nota interpretativa reflecte “o entendimento geral de que os Estados Partes deverão tam- 
bém ter em consideração a necessidade de eliminar os refúgios seguros para os que cometem cri- 
mes hediondos em circunstâncias não abrangidas pelo parágrafo 10. Diversos Estados indicaram 
que tais casos devem ser reduzidos e outros declararam que, nessas circunstâncias, importa seguir 
o princípio aut dedere aut judicare”"*2, 

Uma opção para responder às requisitos deste parágrafo é a “entrega temporária” do fugitivo 


(vide o artigo 16.º, n.º 11 e adiante as “Questões Facultativas”). 
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[143] Og trabalhos preparató- 
rios da Convenção indicam 
que a expressão “se for caso 
disso” no artigo 16.º, n.º 6, 
deverá ser entendida e inter- 
pretada num sentido de plena 
cooperação e não deve afectar, 
na medida do possível, a natu- 
reza obrigatória do parágrafo. 
Um Estado Parte requerido 
deverá, ao aplicar o presente 
parágrafo, considerar plena- 
mente a necessidade de levar 
os infractores a responderem 
perante a justiça através do 
recurso à extradição. 


Garantias das pessoas sujeitas a processo de extradição — Artigo 16.º, n.º 13 


Este parágrafo exige que o Estado Parte garanta o tratamento equitativo da pessoa no âmbito 
do processo de extradição, nomeadamente assegurando o gozo de todos os direitos e garantias pre- 
vistos no direito interno do país relativamente a tal processo. Na sua essência, este parágrafo obriga 
os Estados Partes a garantir que: 

º* | Dispõem de procedimentos para assegurar o tratamento equitativo dos fugitivos; e, 


º* O fugitivo tem a oportunidade de exercer tais direitos e garantias jurídicas. 


Parágrafo 15: Proibição de negar extradição por infracções fiscais (contém obriga- 
ções concretas) 


O parágrafo 15 estabelece que “Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de extradi- 
ção tendo por único motivo o facto de a infracção envolver também questões fiscais”. Os Estados 
Partes deverão, por isso, assegurar-se de que tal fundamento de recusa não possa ser invocado nos 
termos das suas leis ou tratados de extradição. 

Assim, caso a legislação do Estado Parte preveja tal fundamento de recusa, haverá que modifi- 
car a lei para alterar essa situação. Caso tal fundamento de recusa conste de qualquer tratado de 
extradição celebrado pelo Estado Parte, normalmente o simples facto de o país em causa se ter tor- 
nado Parte na presente Convenção — ou a introdução de reformas legislativas a nível interno — inva- 
lida automaticamente as disposições em contrário de um tratado anterior. Daí raramente serem 
necessárias modificações a determinados tratados em concreto. Quanto a futuros tratados de extra- 


dição, os Estados Partes não deverão incluir nos mesmos o referido fundamento de recusa. 


Parágrafo 16: Consultas prévias à recusa de extradição (contém obrigações concretas) 


O parágrafo 16 estabelece que, sendo caso disso, o Estado requerido deverá consultar o 
Estado requerente antes de recusar a extradição. Este procedimento poderá dar ao Estado reque- 
rente a oportunidade de apresentar informação ou explicações adicionais susceptíveis de deter- 
minar um resultado diferente. Podendo existir casos em que a informação adicional não deter- 
minará jamais outro desfecho, esta obrigação não é absoluta e o Estado Parte requerido mantém 
uma certa margem de discrição para decidir em que circunstâncias será oportuno proceder a tais 


consultas!'*, 


Parágrafo 17: Celebração de novos acordos e protocolos (não prevê obrigações 
concretas) 


O parágrafo 17 apela aos Estados Partes para que procurem “celebrar acordos bilaterais ou 
multilaterais com o objectivo de permitir a extradição ou de aumentar a sua eficácia”. Os países que 
desejam alargar a sua rede de instrumentos de extradição são convidados a analisar os tratados 
mencionados na última secção do presente capítulo, cuja consulta pode revelar-se útil. 
Relativamente aos acordos destinados a aumentar a eficácia da extradição, os países podem dese- 


jar analisar as disposições em matéria de consultas previstas em alguns desses tratados. 
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[144] Notas interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 29. 


[145] Notas interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 30. 


[146] Notas interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 32. 


Questões a considerar 


* | Acelerar os processos de extradição — Artigo 16.º, n.º 8 

Este parágrafo estabelece que os Estados Partes deverão, sem prejuízo do seu direito interno, 
tentar acelerar os processos de extradição e simplificar os requisitos em matéria de prova com eles 
relacionados, no que se refere às infracções indicadas no parágrafo 1. As actuais práticas em maté- 
ria de extradição tendem a simplificar os requisitos de forma e os canais de transmissão dos pedi- 
dos de extradição, bem como as normas relativas aos elementos de prova. Os instrumentos refe- 
renciados na última secção do presente capítulo dão, a este respeito, exemplos que podem ser úteis. 

Uma Nota interpretativa indica que “o presente parágrafo não deve ser interpretado no sentido 
de prejudicar de qualquer forma os direitos fundamentais do arguido”"+*?, De acordo com uma 
outra Nota interpretativa, “um exemplo de aplicação deste parágrafo seria a instituição de proces- 
sos de extradição rápidos e simplificados, subordinados ao direito interno do Estado requerido, 
para a entrega de pessoas procuradas para efeitos de extradição, na condição de que o Estado Parte 
requerido a autorize e a pessoa em questão preste o seu consentimento. O consentimento deverá 
ser prestado voluntariamente e com plena consciência das consequências, incidindo sobre o pro- 


cesso simplificado e não sobre a extradição em si mesma”"*), 


* Detenção na pendência de processo de extradição no Estado requerido — Artigo 16.º, n.º 9 

O parágrafo 9 estabelece que o Estado Parte requerido poderá ordenar a detenção do fugitivo 
ou tomar outras medidas adequadas para assegurar a presença da pessoa para os fins da extradição. 
Disposições relativas à detenção e prisão preventiva na pendência dos processos de extradição 
fazem normalmente parte dos tratados e leis de extradição, e os Estados Partes deverão assegurar- 
-se de que dispõem de base legal adequada para proceder à detenção. Contudo, este parágrafo não 
impõe qualquer obrigação concreta de proceder à detenção dos sujeitos em casos concretos. Os 
instrumentos referenciados na última secção do presente capítulo dão, a este respeito, exemplos 


que podem ser úteis. 


Execução de sentença estrangeira caso a extradição seja recusada por motivos de 
nacionalidade — Artigo 16.º, n.º 12 


Este parágrafo apela ao Estado Parte que tenha recusado, por motivo de nacionalidade, um 
pedido apresentado por outro Estado Parte para extradição de um fugitivo a fim de que este cum- 
pra uma pena, para que considere a possibilidade de executar ele próprio a sentença. Contudo, o 
parágrafo não impõe qualquer obrigação de instituir o quadro jurídico que permita executar a sen- 
tença, nem de a executar realmente em determinadas circunstâncias. 

Uma Nota interpretativa indica que estas medidas “serão tomadas sem prejuízo do princípio 


ne bis in idem”"9, 
Questões facultativas 
Aplicação facultativa a outras infracções — Artigo 16.º, n.º 2 
Este parágrafo permite que os Estados Partes apliquem o artigo relativo à extradição a outras 


infracções para além das enunciadas no parágrafo 1. Os Estados Partes não são obrigados a proce- 


der à extradição por outras infracções, mas são encorajados a fazê-lo. 
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[147] Notas interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 28. 


[148] Uma Nota interpretativa 
indica que “nas consultas 
informais realizadas durante a 
oitava sessão do Comité Ad 
Hoc, a delegação da Itália pro- 
pôs a inserção, depois do 
parágrafo 8, da seguinte 
disposição: 

“Sem prejuízo da invocação 
de outros fundamentos para a 
recusa, o Estado requerido 
apenas poderá recusar a extra- 
dição com base no facto de a 
decisão ter sido tomada à 
revelia se não se provar que o 
caso foi julgado com as mes- 
mas garantias que existiriam 
se o arguido tivesse estado 
presente e se este último, 
tendo conhecimento do julga- 
mento, tiver deliberadamente 
evitado a detenção ou se se 
tiver deliberadamente abstido 
de comparecer no julgamento. 
Contudo, se essa prova não 
for feita, a extradição não 
poderá ser recusada caso o 
Estado requerente dê garan- 
tias, consideradas suficientes 
pelo Estado requerido, de que 
a pessoa cuja extradição se 
solicita terá direito a novo jul- 
gamento que garanta os seus 
direitos de defesa. 

Na discussão que se seguiu, 
diversas delegações manifes- 
taram sérias preocupações 
quanto à compatibilidade 
desta disposição com os prin- 
cípios fundamentais dos res- 
pectivos ordenamentos jurídi- 
cos. A delegação da Itália reti- 
rou a sua proposta na nona 
sessão do Comité Ad Hoc no 
entendimento de que, ao con- 
siderar um pedido de extradi- 
ção subsequente a uma sen- 
tença proferida à revelia, o 
Estado Parte requerido terá 
devidamente em conta o facto 
de a sentença proferida contra 
a pessoa cuja extradição se 
solicita ter ou não sido emi- 
tida na sequência de um julga- 
mento equitativo, nomeada- 
mente se o arguido beneficiou 
das mesmas garantias a que 
teria direito se tivesse estado 
presente no julgamento, se se 
evadiu à justiça ou se se abs- 
teve de comparecer no julga- 
mento voluntariamente ou se 
tem ou não direito a novo jul- 
gamento” (A/55/383/Add.1, 
parágrafo 34). 


Uma Nota interpretativa indica que a finalidade do presente parágrafo “consiste em servir de 
instrumento aos Estados Partes que desejam fazer-se prevalecer das possibilidades que oferece. 


Não pretende ampliar indevidamente o âmbito de aplicação do artigo”, 


Extradição com base na presente Convenção — Artigo 16.º, n.ºs 4 e 5, alínea b) 


Este parágrafo permite, mas não exige, que os Estados Partes utilizem a Convenção como base 
legal para a extradição, caso a existência de um tratado constitua um requisito indispensável para a 
extradição. Em alternativa, os Estados devem diligenciar no sentido da “celebração de tratados de 
extradição com outros Estados Partes, a fim de darem aplicação ao presente artigo” (artigo 16.º, n.º 
5, alínea b)). 


Entrega condicional enquanto forma de satisfazer os requisitos do parágrafo 10 
— Artigo 16.º, n.º 11 


Como alternativa à instauração de processo judicial contra um cidadão nacional em substitui- 
ção da extradição (obrigação imposta pelo parágrafo 10), o parágrafo 11 oferece a opção de entre- 
gar temporariamente o fugitivo ao Estado Parte que solicita a extradição, apenas para fins de julga- 
mento, devendo qualquer pena imposta ser cumprida no Estado Parte que negou a extradição. Caso 
o Estado Parte opte por esta solução, considera-se cumprida a obrigação prevista no parágrafo 10. 


Inexistência de qualquer obrigação de extraditar caso existam sérias razões para 
supor que o fugitivo será objecto de discriminação — Artigo 16.º, n.º 14 


Este parágrafo estabelece que “[n]enhuma disposição da presente Convenção deverá ser 
interpretada no sentido de que impõe uma obrigação de extraditar a um Estado Parte requerido, se 
existirem sérias razões para supor que o pedido foi apresentado com a finalidade de perseguir ou 
punir uma pessoa em razão do seu sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica ou opiniões 
políticas, ou que a satisfação daquele pedido provocaria um prejuízo a essa pessoa por alguma des- 
tas razões”. 

Esta disposição salvaguarda o direito de negar a extradição pelos motivos expostos, a menos 
que tal fundamento de recusa não se encontre previsto no tratado de extradição em vigor com o 
Estado Parte requerente ou na lei interna reguladora da extradição na ausência de tratados, 


Referências 


Convenção: 

* Artigo 15.º Jurisdição) 

º Artigo 18.º (Auxílio judiciário) 

º* Artigo 17.º (Transferência de pessoas condenadas) 

* Artigo 19.º (Investigações conjuntas) 

* Artigo 20.º (Técnicas especiais de investigação) 

* Artigo 27.º (Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei) 
* Artigo 34.º (Aplicação da Convenção) 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 





e a comunidade, aumentando sua eficácia como professores e, possivelmente, sua satisfação profissional; 

c) as famílias dos alunos e a comunidade escolar em geral, que poderão participar de atividades capazes de prevenir e 
enfrentar situações de violências no ambiente escolar e domiciliar; 

d) as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios, que, a fim de desenvolver tais atividades junto à comunidade, 
poderá obter maiores recursos e condições. 

e) o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, a Secretaria de Educação Básica, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade, bem como outras unidades do Ministério da Educação e agências a ele vinculadas, 
como o INEP, a Secretaria de Ensino Profissional e Tecnológico, a Secretaria de Ensino à Distância, que terão suas 
capacidades técnicas e gerenciais ampliadas com a realização do projeto. 

f) jovens capacitados nos Consórcios Sociais da Juventude, implementados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por 
meio do Programa Primeiro Emprego, que terão oportunidade de repassar os conhecimentos adquiridos como oficineiros 
para complementar e ao mesmo tempo ensinar outros jovens a geração de renda. 

(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=31) 

2) Projeto Escola que Protege, desenvolvido pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação. 

O projeto visa a promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram em 
situações de violência física ou psicológica, sendo vítimas de negligência, abandono, abuso sexual, exploração do trabalho 
infantil, exploração sexual comercial ou tráfico para esses fins. Nessa direção, o projeto visa também a articular diversos 
atores nos municípios participantes para uma ação conjunta - preventiva e protetiva - com responsabilidade compartilhada 
e negociada no que diz respeito ao enfrentamento e combate à violência contra crianças e adolescentes. Fazem parte dessa 
articulação as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, Pró-Reitorias de Extensão das Universidades e Rede de 
Proteção Integral Local. Conta ainda com a importante parceria da ONG Instituto Companheiros das Américas — ICA. 

Além disso, o projeto possui os seguintes objetivos específicos: 

= Formar profissionais de educação para prevenir e atuar no enfrentamento, no âmbito educacional, de situações de 
violência física ou psicológica sofridas por parte de crianças e adolescentes, tais como: exploração do trabalho infantil, 
negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes; 

« Sensibilizar e conscientizar a comunidade escolar sobre os prejuízos causados pelas diversas formas de violência física - 
abuso sexual, maus-tratos, submissão ao trabalho infantil forçado, exploração sexual comercial e tráfico para fins 
comerciais, dentre outras - e violência psicológica - negligência, abandono, ameaças verbais, dentre outras - ao 
desenvolvimento bio-físico-psíquico-social das crianças, adolescentes e da família como um todo. 

= Estreitar as relações e integrar os sistemas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à Rede de 
Defesa, Responsabilização e Proteção à criança e adolescente. 

Numa primeira etapa, em 2006, a Universidade Federal de Santa Catarina foi selecionada para realizar um curso a distância 
de formação de profissionais de educação, profissionais da Rede de Proteção (conselheiros tutelares, dentre outros), com 
duração de 2 meses (60 horas), a fim de capacitá-los para a identificação e o enfrentamento, em uma perspectiva 
preventiva, de situações de evidência de exploração do trabalho infantil, violência física, psicológica, negligência e 
abandono, abuso sexual e exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes. 

Em 2007, visando à formação continuada de profissionais da educação da rede pública e da Rede de Proteção à Criança e 
ao Adolescente para a abordagem no contexto escolar da temática de enfrentamento da violência, a SECAD/MEC lançou 
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[N-T.27] resto em português 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ue/rar-40-1998.html. 


[N-T.28] roxto em português 
disponível em: 

http://www. gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ce/rar-23-dr-191- 
1989.html. 


Outros instrumentos: 


Tratado Tipo de Extradição, das Nações Unidas [1990] 

Convenção Interamericana sobre Extradição [1981] 

Regime da Commonwealth para a Entrega de Criminosos em Fuga [1966] 

Convenção da Liga Árabe sobre o Auxílio Mútuo em Matéria Penal [1983] 

Convenção estabelecida com base no artigo K.3 do Tratado da União Europeia, relativa ao 
processo simplificado de extradição entre os Estados Membros da União Europeia 
Convenção sobre Extradição da Comunidade Económica de Estados da África Ocidental [1994] 
Convenção Europeia de Extradição [1957] 


Exemplos de aplicação 


Os Estados Partes que considerem o estabelecimento de um regime de extradição de base 


legal, em aplicação do presente artigo, poderão consultar, para mais orientações, nomeadamente: 


a Lei Modelo de Extradição das Nações Unidas [United Nations Model Extradition 
(Amendment) Bill), 1998 

http:/|www.imolin.org/exg8.htm (em inglês) 

Lei de Extradição do Canadá, S.C. 1999, c. 18, disponível em: http:|/laws justice.gc.ca/en/ 


[E-23.01/55808.html 
Lei de Extradição da Coreia, de 1988 


Os Estados Partes que considerem a expansão da sua rede de tratados bilaterais de extradição, 


em aplicação do presente artigo, poderão consultar, para mais orientações, nomeadamente: 


o Tratado Tipo de Extradição das Nações Unidas (A/RES/45/116) e respectivo guia inter- 
pretativo: http://www.un.org/documents/ga/res/45/a45r116.htm (em inglês) 

a Convenção relativa à Extradição entre os Estados Membros da União Europeia, disponí- 
vel em: http://ue.eu.int/ejn/extraditionen.html (em inglês)" 

a Convenção Europeia de Extradição, Série de Tratados Europeus N.º 24. Disponível em: 
http://conventions.coe.int/Treaty/EN/WhatYouWant.asp?NT=024 (em inglês) "72º 

o Tratado de Extradição entre os EUA e a Argentina: http:/lwww.usextradition.com/argen- 
tina bi.htm (em inglês) 

Tratado de Extradição entre os EUA e a Lituânia: http://wwwa.lrs.lt/c-bin/englprepsz? 
Conditionr=161503&Conditionz= (em inglês) 

Código Penal da Albânia 

(http://pbosnia.kentlaw.edu/resources/legal/albania/crim code.htm): 


Artigo II.º 

Extradição 

A extradição apenas pode ser concedida quando expressamente prevista em tratados inter- 

nacionais de que a República da Albânia seja Parte. 

A extradição será concedida caso o acto criminoso que constitui o objecto do pedido de 

extradição seja punido simultaneamente pelo direito albanês e pelo direito estrangeiro. 

A extradição não será concedida: 

a) caso a pessoa a extraditar seja um cidadão albanês, a menos que o tratado disponha 
em contrário; 

b) caso o acto criminoso que constitui o objecto do pedido de extradição tenha natureza 
política ou militar; 





I54 >GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 


c) sempre que existam motivos razoáveis para supor que a pessoa cuja extradição é 
pedida será perseguida, punida ou procurada em virtude das suas convicções políti- 
cas, religiosas, nacionais, raciais ou étnicas; 

d) caso a pessoa cuja extradição é pedida tenha sido julgada pelo acto que serve de base 


ao pedido de extradição por um tribunal albanês competente. 


Vide também as disposições pertinentes do Código de Processo Penal da Albânia: TÍTULO X 
(Relações com Autoridades Estrangeiras em Matéria de Jurisdição), CAPÍTULO I (Extradição), 
SECÇÃO I (Extradição Internacional), artigos 488.º a 499.º, disponíveis em: http:[/pbosnia. 


-Xentlaw.edu/resources/legal/albaniajcrim pro.htm 
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Capítulo 12 | Auxílio judiciário em matéria penal 





- 


ARTIGO 18.º | Auxílio judiciário 


1. Os Estados Partes deverão prestar reciprocamente todo o auxílio judiciário possível no 
âmbito de investigações, processos e procedimentos judiciais relativos às infracções previstas pela 
presente Convenção, nos termos do artigo 3.º, e deverão prestar reciprocamente uma assistência 
similar quando o Estado Parte requerente tiver motivos razoáveis para suspeitar de que a infrac- 
ção a que se referem as alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 3.º é de natureza transnacional, inclu- 
sive quando as vítimas, as testemunhas, o produto, os instrumentos ou os elementos de prova 
destas infracções se encontram no território do Estado Parte requerido e que se encontra envol- 
vido um grupo criminoso organizado. 

2. Deverá ser prestado todo o auxílio judiciário possível, tanto quanto o permitam as leis, 
tratados e acordos pertinentes do Estado Parte requerido, no âmbito de investigações, processos 
e procedimentos e outros actos judiciais relativos a infracções pelas quais possa ser considerada 
responsável uma pessoa colectiva no Estado Parte requerente, em conformidade com o artigo 10.º 
da presente Convenção. 

3. O auxílio judiciário prestado em aplicação do presente artigo pode ser solicitado para os 
seguintes efeitos: 

A) Recolha de testemunhos ou de depoimentos; 

B) Notificação de actos judiciais; 

c) Realização de buscas, apreensões e congelamentos; 

D) Exame de objectos e de locais; 

E) Fornecimento de informações, de elementos de prova e de pareceres de peritos; 

F) Fornecimento de originais ou de cópias certificadas de documentos e de processos 
pertinentes, incluindo documentos administrativos, bancários, financeiros ou 
comerciais e documentos de empresas; 

G) Identificação ou localização dos produtos do crime, bens, instrumentos ou outros 
elementos para fins probatórios; 

H) Facilitação da comparência voluntária de pessoas no Estado Parte requerente; 

1) Prestação de qualquer outro tipo de assistência compatível com o direito interno do 
Estado Parte requerido. 

4. Sem prejuízo do seu direito interno, as autoridades competentes de um Estado Parte 
poderão, sem pedido prévio, comunicar informações relativas a questões penais a uma autoridade 
competente de outro Estado Parte, se considerarem que estas informações poderão contribuir 


para que ela proceda ou conclua com êxito investigações e processos penais, ou permitir a este 





último Estado Parte formular um pedido ao abrigo da presente Convenção. N 








Auxílio judiciário em matéria penal > 157 








a 


RTIGO 18.º | Auxílio judiciário (continuação) 


5. A comunicação de informações em conformidade com o n.º 4 do presente artigo será 
efectuada sem prejuízo das investigações e dos processos penais no Estado cujas autoridades 
competentes fornecem as informações. As autoridades competentes que recebam estas informa- 
ções deverão satisfazer qualquer pedido no sentido de manter confidenciais as referidas infor- 
mações, mesmo que temporariamente, ou de restringir a sua utilização. Todavia, tal não impe- 
dirá o Estado Parte que receba as informações de revelar, no decurso do processo judicial, infor- 
mações que ilibem o arguido. Neste último caso, o Estado Parte que recebeu as informações 
deverá avisar o Estado Parte que as comunicou antes de as revelar e, se lhe for pedido, consultará 
este último. Se, num caso excepcional, não for possível uma comunicação prévia, o Estado Parte 
que recebeu as informações dará conhecimento da revelação, sem demora, ao Estado Parte que as 
tenha comunicado. 

6. As disposições do presente artigo em nada prejudicam as obrigações decorrentes de 
qualquer outro tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva regular, no todo ou em parte, 
o auxílio judiciário. 

7. Osn.ºs ga 29 do presente artigo deverão ser aplicados aos pedidos feitos em conformi- 
dade com o presente artigo, no caso de os Estados Partes em questão não estarem vinculados por 
um tratado de auxílio judiciário. Se os referidos Estados Partes estiverem vinculados por tal tra- 
tado, serão aplicáveis as disposições correspondentes desse tratado, a menos que os Estados 
Partes concordem em aplicar, em seu lugar, as disposições dos n.ºs 9 a 29 do presente artigo. Os 
Estados Partes são fortemente encorajados a aplicar estes parágrafos, se facilitarem a cooperação. 

8. Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo bancário para recusar o auxílio judiciário 
previsto no presente artigo. 

9. Os Estados Partes poderão invocar a ausência de dupla criminalização para recusar pres- 
tar o auxílio judiciário prevista no presente artigo. O Estado Parte requerido poderá, não obstante, 
quando o considerar apropriado, prestar esta assistência, na medida em que o decida por si pró- 
prio, independentemente de o acto estar ou não tipificado como uma infracção no direito interno 
do Estado Parte requerido. 

A) Sea referida pessoa, devidamente informada, der o seu livre consentimento; 

B) Seas autoridades competentes dos dois Estados Partes em questão derem o seu con- 
sentimento, sob reserva das condições que estes Estados Partes possam considerar 
convenientes. 

11. Para efeitos do n.º 10 do presente artigo: 

A) O Estado Parte para o qual a transferência da pessoa em questão for efectuada terá 
o poder e a obrigação de a manter detida, salvo pedido ou autorização em contrário 
do Estado Parte do qual a pessoa foi transferida; 

B) O Estado Parte para o qual a transferência for efectuada deverá cumprir pronta- 
mente a obrigação de entregar a pessoa à guarda do Estado Parte do qual foi trans- 
ferida, em conformidade com o que tenha sido previamente acordado ou com o que 
as autoridades competentes dos dois Estados Partes tenham decidido; 

c) O Estado Parte para o qual for efectuada a transferência não poderá exigir do Estado 
Parte do qual a transferência foi efectuada que instaure um processo de extradição 
para que a pessoa lhe seja entregue; 

D) O período de tempo que a pessoa em questão estiver detida no Estado Parte para o 
qual for transferida é contado para o cumprimento da pena que lhe tenha sido apli- 
cada no Estado Parte do qual for transferida; — 
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12. A menos que o Estado Parte do qual a pessoa for transferida, ao abrigo dos n.ºs 10 e 11 do 
presente artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, seja qual for a sua nacionalidade, não será 
objecto de processo judicial, nem será detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua liberdade 
de movimentos no território do Estado Parte para o qual seja transferida, devido a actos, omissões 
ou condenações anteriores à sua partida do território do Estado Parte do qual foi transferida. 

13. Cada Estado Parte deverá designar uma autoridade central que terá a responsabilidade e 
o poder de receber pedidos de auxílio judiciário e, quer de os executar, quer de os transmitir às 
autoridades competentes para execução. Se um Estado Parte possuir uma região ou um território 
especial dotado de um sistema de cooperação judiciária diferente, poderá designar uma autoridade 
central distinta, que terá a mesma função para a referida região ou território. As autoridades cen- 
trais asseguram a célere e correcta execução ou transmissão dos pedidos recebidos. Quando a 
autoridade central transmitir o pedido a uma autoridade competente para a execução, encorajará a 
execução célere e correcta do pedido por parte desta autoridade. O Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas será notificado da autoridade central designada para este efeito no momento 
em que cada Estado Parte depositar os seus instrumentos de ratificação, de aceitação, de aprova- 
ção ou de adesão à presente Convenção. Os pedidos de auxílio judiciário e qualquer comunicação 
com eles relacionada serão transmitidos às autoridades centrais designadas pelos Estados Partes. 
A presente disposição não afectará o direito de qualquer Estado Parte exigir que estes pedidos e 
comunicações lhe sejam remetidos por via diplomática e, em caso de urgência, se os Estados Partes 
nisso acordarem, através da Organização Internacional de Polícia Criminal, se tal for possível. 

14. Os pedidos são enviados por escrito ou, se possível, por qualquer outro meio que possa 
produzir um documento escrito, numa língua que seja aceite pelo Estado Parte requerido, em con- 
dições que permitam a este Estado Parte verificar a sua autenticidade. A língua ou as línguas acei- 
tes por cada Estado Parte são notificadas ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas 
no momento em que o Estado Parte em questão depositar os seus instrumentos de ratificação, de 
aceitação, de aprovação ou de adesão à presente Convenção. Em caso de urgência, e se os Estados 
Partes nisso acordarem, os pedidos poderão ser feitos oralmente, mas deverão ser imediatamente 
confirmados por escrito. 

15. Um pedido de auxílio judiciário deverá conter as seguintes informações: 

A) A designação da autoridade requerente; 

B) O objecto e a natureza da investigação, dos processos ou dos outros actos judiciais 
a que se refere o pedido, bem como o nome e as funções da autoridade competente; 

c) O resumo dos factos relevantes, salvo no caso dos pedidos efectuados para efeitos 
de notificação de actos judiciais; 

D) A indicação da assistência pretendida e pormenores de qualquer procedimento 
especifico que o Estado Parte requerente deseje ver aplicado; 

E) Caso seja possível, a identidade, o endereço e a nacionalidade de qualquer pessoa 
visada; e 

E) | Ofim para o qual são pedidos os elementos, as informações ou as medidas. 

16. O Estado Parte requerido poderá solicitar informações adicionais, quando tal se afigure 
necessário à execução do pedido, em conformidade com o seu direito interno, ou quando tal possa 
facilitar a execução do mesmo. 

17. Qualquer pedido deverá ser executado em conformidade com o direito interno do Estado 


Parte requerido e, na medida em que não contrarie este direito e seja possível, em conformidade 








com os procedimentos naquele especificados. | 
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18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do direito interno, 
quando uma pessoa que se encontre no território de um Estado Parte deva ser ouvida como teste- 
munha ou como perito pelas autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro Estado Parte 
poderá, a pedido do outro, autorizar a sua audição por videoconferência, se não for possível ou 
desejável que a pessoa compareça no território do Estado Parte requerente. Os Estados Partes 
poderão acordar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial do Estado Parte 
requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do Estado Parte requerido. 

19. O Estado Parte requerente não comunicará nem utilizará as informações ou os elemen- 
tos de prova fornecidos pelo Estado Parte requerido para efeitos de investigações, processos ou 
procedimentos judiciais diferentes dos mencionados no pedido sem o consentimento prévio do 
Estado Parte requerido. O disposto neste número não impedirá o Estado Parte requerente de reve- 
lar, durante o processo, informações ou elementos de prova que ilibem o arguido. Neste último 
caso, o Estado Parte requerente deverá avisar, antes da revelação, o Estado Parte requerido e, se tal 
lhe for pedido, consultar este último. Se, num caso excepcional, não for possível uma comunica- 
ção prévia, o Estado Parte requerente deverá informar da revelação, sem demora, o Estado Parte 
requerido. 

20. O Estado Parte requerente poderá exigir que o Estado Parte requerido guarde sigilo 
sobre o pedido e o seu conteúdo, salvo na medida do que for necessário para o executar. Se o 
Estado Parte requerido não puder satisfazer esta exigência, informará sem demora o Estado Parte 
requerente. 

21. O auxílio judiciário poderá ser recusado: 

A) Seo pedido não for feito em conformidade com o disposto no presente artigo; 

B) Seo Estado Parte requerido considerar que a execução do pedido é susceptível de 
pôr em causa a sua soberania, a sua segurança, a sua ordem pública ou outros inte- 
resses essenciais; 

c) Seo direito interno do Estado Parte requerido proibir as suas autoridades de execu- 
tarem as providências solicitadas numa infracção análoga que fosse objecto de uma 
investigação ou de um procedimento judicial no âmbito da sua própria competência; 

D) Sea aceitação do pedido contrariar o sistema jurídico do Estado Parte requerido no 
que se refere ao auxílio judiciário. 

22. Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de auxílio judiciário tendo por único 
motivo o facto de que a infracção envolve também questões fiscais. 

23. Qualquer recusa de auxílio judiciário deverá ser fundamentada. 

24. O Estado Parte requerido deverá executar o pedido de auxílio judiciário tão prontamente 
quanto possível e ter em conta, na medida do possível, todos os prazos sugeridos pelo Estado 
Parte requerente para os quais sejam dadas justificações, de preferência no pedido. O Estado Parte 
requerido deverá responder aos pedidos razoáveis do Estado Parte requerente quanto ao anda- 
mento das diligências solicitadas. Quando a assistência pedida deixar de ser necessária, o Estado 
Parte requerente deverá informar o Estado Parte requerido, sem demora, desse facto. 

25. O auxílio judiciário poderá ser adiado pelo Estado Parte requerido por interferir com 
uma investigação, processos ou outros actos judiciais em curso. 

26. Antes de recusar um pedido ao abrigo do n.º 21 do presente artigo ou de adiar a sua exe- 
cução ao abrigo do n.º 25, o Estado Parte requerido deverá estudar com o Estado Parte requerente 


a possibilidade de prestar o auxílio sob reserva das condições que considere necessárias. Se o 








Estado Parte requerente aceitar o auxílio com essas condições, deverá respeitá-las. | 
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inglês Mutual Legal 
Assistance in Criminal 
Matters Treaties. 
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27. Sem prejuízo da aplicação do n.º 12 do presente artigo, uma testemunha, um perito ou 
outra pessoa que, a pedido do Estado Parte, aceite depor num processo ou colaborar numa inves- 
tigação, em processos ou em outros actos judiciais no território do Estado Parte requerente, não 
será objecto de processo, nem será detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua liberdade 
pessoal neste território, devido a actos, omissões ou condenações anteriores à sua partida do ter- 
ritório do Estado Parte requerido. Esta imunidade cessa quando a testemunha, o perito ou a refe- 
rida pessoa, tendo tido, durante um período de quinze dias consecutivos ou qualquer outro 
período acordado pelos Estados Partes, a contar da data em que recebeu a comunicação oficial de 
que a sua presença já não era exigida pelas autoridades judiciais, a possibilidade de deixar o terri- 
tório do Estado Parte requerente, nele tenha voluntariamente permanecido ou, tendo-o deixado, a 
ele tenha regressado de livre vontade. 

28. As despesas relacionadas com a execução de um pedido deverão ser suportadas pelo 
Estado Parte requerido, salvo se os Estados Partes envolvidos tiverem acordado de forma dife- 
rente. Quando venham a revelar-se necessárias despesas significativas ou extraordinárias para 
executar o pedido, os Estados Partes deverão consultar-se para fixar as condições segundo as 
quais o pedido deverá ser executado, bem como o modo como as despesas serão assumidas. 

29. O Estado Parte requerido: 

A) Fornecerá ao Estado Parte requerente cópias dos processos, documentos ou infor- 
mações administrativas que estejam em seu poder e que, por força do seu direito 
interno, estejam acessíveis ao público; 

B) Poderá, se assim o entender, fornecer ao Estado Parte requerente, na íntegra ou nas 
condições que considere apropriadas, cópias de todos os processos, documentos ou 
informações que estejam na sua posse e que, por força do seu direito interno, não 
sejam acessíveis ao público. 

30. Os Estados Partes deverão considerar, se necessário, a possibilidade de celebrarem acor- 


dos bilaterais ou multilaterais que favoreçam os objectivos e as disposições do presente artigo, 








reforçando-as ou tornando-as mais eficazes. 





Introdução 


No contexto da globalização, as autoridades nacionais necessitam cada vez mais do auxílio de 
outros países para o sucesso das investigações, acções judiciais e punição dos infractores, em espe- 
cial dos que cometem crimes transnacionais. A capacidade de um Estado para estabelecer a sua 
competência jurisdicional e assegurar a comparência do arguido no seu território constitui uma 
parte importante deste esforço, mas não é tudo. 

A mobilidade internacional dos criminosos e a utilização das modernas tecnologias, entre 
outros factores, tornam cada vez mais importante a colaboração das autoridades policiais e judi- 
ciais com as suas congéneres do país que assumiu jurisdição sobre o caso. 

Para alcançar este objectivo, os Estados têm vindo a recorrer a Tratados de Auxílio Judiciário 
Mútuo em Matéria Penal (MLATs'""), Os MLATs contêm em geral uma lista das infracções abran- 
gidas pelo tratado, tipos de auxílio prestado, direitos dos Estados requerente e requerido relativa- 
mente ao âmbito e à forma de cooperação, direitos dos presumíveis infractores e procedimentos a 


seguir para a formulação e exame dos pedidos. 
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[49] por exemplo, no âmbito 
de um tratado de auxílio judi- 
ciário pode proceder-se à noti- 
ficação de testemunhas, loca- 
lização de pessoas, obtenção 
de documentos e outros ele- 
mentos de prova e emissão de 
mandados. 


[150] G tratado de auxílio 
judiciário celebrado entre os 
EUA ea Argentina tem-se 
revelado bastante útil a este 
respeito. 


(151) por exemplo, grande 
parte dos pedidos de auxílio 
judiciário por crimes de cor- 

rupção apresentados por 
magistrados italianos no 
âmbito da Operação Mãos 
Limpas (“Mani Pulite”) ficou 
sem resposta. 


US2 video artigo 7.º desta 
Convenção. Disponível em 


http://www .incb.orglelconv| . 





[N-T.30] rosto em português 
disponível em: 

http://www. gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/onu/rar-29-199r.html. 


[153] videos artigos 8.º,9.º e 
10.º desta Convenção. 
Disponível no seguinte 
endereço: 
http:/lconventions.coe.int/Tre 
aty/EN/Treaties/Html/r41.htm 


[N-T.31] Texto em português 
disponível em: 

http://www. gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/ce/rar-7o-dr-287- 
1997.html 


[154] Jornal Oficial C379, 
29/12/2000, pp. 0007 à 0029; 
disponível em: 
http://europa.eu.int/smar- 
tapilegilsga doc?smartapi!cel 
exapi!prod!CELEXnumdoc&lg 
=EN&numdoc=42000A0712 
or)&model=guichett 


[N-T.32] resto em português 
disponível em: 
http://europa.eu.int/smar- 
tapilcgi/sga doc?smartapi!cel 
exapi!prod!CELEXnumdoc&lg 
=pt&numdoc=42000A0712(01 
)&model=guichett 


[155] video artigo XIV desta 
Convenção. Disponível em: 
http://www.oas.orgfjuridico/e 
nglish/sigs/b-s8.html (texto 


em inglês) 


[N-T.33] mexto em português 
disponível em http://www. 
-oas.org/defaultpt.htm 


1156) video artigo 9.º 


[N-T.34] rosto em português 
disponível em: 

http://www. gddc.ptlcoopera- 
cao/materia-penal/textos- 


mpenal/ocdefrar-32-dr-77- 
2000.html 


[157] muitas vezes designada 
por Convenção de Schengen, 
que vincula todos os Estados 
Membros da União Europeia à 
excepção do Reino Unido e da 
República da Irlanda. Vide 
também o Acordo de 1996 
entre a Comunidade Europeia 
e os Estados Unidos da 
América relativo à Cooperação 
Aduaneira e à Assistência 


Estes instrumentos bilaterais fomentam a aplicação da lei de diversas formas. Permitem às 
autoridades recolher elementos de prova no estrangeiro de forma que seja admissível a nível 
interno"), Complementam outros acordos sobre o intercâmbio de informações (por exemplo, 
obtidas através da Interpol, relações bilaterais entre autoridades policiais, assistência judiciária ou 
cartas rogatórias). Solucionam também determinadas complicações entre países de diferentes tra- 
dições jurídicas, alguns dos quais restringem a prestação de auxílio às autoridades judiciais, 
excluindo os magistrados do Ministério Públicos”, 

Alguns tratados de auxílio judiciário tiveram assinalável êxito. Na maioria dos casos, contudo, 
a prática demonstra que podem ser bastante melhorados. Em primeiro lugar, os procedimentos 
previstos revelam-se frequentemente demasiado lentos e burocratizados. Existem exemplos de 
pedidos de auxílio que nunca obtiveram qualquer resposta"s", Este mecanismo é, pois, insuficiente, 
especialmente no que diz respeito à criminalidade transnacional sofisticada. No momento em que 
se consegue recolher toda a informação, testemunhos ou outros elementos de prova, é muitas vezes 
demasiado tarde para agir contra esses malfeitores. 

Para além disso, os esforços internacionais contra a criminalidade grave necessitam do apoio 
de um instrumento multilateral, que possa também agilizar o processo de auxílio judiciário. 

Têm vindo a fazer-se alguns esforços relativamente a determinadas infracções em concreto. 
São disto exemplo a Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas (1988)"sN7=! a Convenção relativa ao Branqueamento, Detenção, 
Apreensão e Perda dos Produtos do Crime, do Conselho da Europa"=N73) a Convenção relativa ao 
auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados Membros da União Europeia 
(2000)sN732 à Convenção Interamericana contra a Corrupção"s=73 (T996) e a Convenção sobre 
a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Transacções Comerciais 
Internacionais, da OCDE (1997)"IN734, Tiveram também lugar algumas iniciativas de âmbito 
regional, como a Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen's7, a Convenção Europeia de 
Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal!sstNrss1 à Convenção Interamericana sobre Assistência 
Mútua em Matéria Penal!stwrs e à Convenção da Liga Árabe sobre o Auxílio Mútuo em Matéria 
Penal (1983). 

Tendo em conta esta polifonia jurídica, é clara a necessidade de uma Convenção internacional 
que ofereça uma abordagem integrada e global. A Convenção contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional parte das iniciativas acima referidas, apela à prestação de “todo o auxílio judiciário 
possível no âmbito de investigações, processos e procedimentos judiciais relativos às infracções 
previstas pela presente Convenção, nos termos do artigo 3.º” e alarga o âmbito de aplicação a todas 
as infracções previstas na Convenção (vide artigo 3.º). Aqui se incluem as infracções estabelecidas 
nos termos dos artigos 5.º, 6.º,8.º e 23.º, as infracções estabelecidas nos termos de quaisquer dos 
Protocolos de que os Estados se tornem Partes, bem como os “crimes graves” transnacionais nos 
quais esteja implicado um grupo criminoso organizado", 

O auxílio judiciário pode ser solicitado a fim de obter elementos de prova ou depoimentos, 
notificar documentos processuais, executar mandados de busca e apreensão, ordenar o exame de 
objectos e locais, fornecer informação, provas, avaliações periciais, documentos e registos, locali- 
zar os produtos do crime, facilitar a comparência de testemunhas e qualquer outro tipo de auxílio 
não proibido pelo direito nacional. Este artigo aplica-se também à cooperação internacional rela- 
tiva à identificação, localização e apreensão de produtos e instrumentos do crime e outros bens, 
para efeitos de perda (vide o artigo 13.9). 

As anteriores tentativas para fomentar o auxílio judiciário a nível internacional ficaram muitas 
vezes frustradas, não apenas pela lentidão e ineficácia que tornam problemática, em termos práti- 
cos, a aplicação dos tratados e convenções em matéria de auxílio judiciário, mas também por obs- 


táculos jurídicos. A assistência é geralmente negada no caso de infracções insusceptíveis de dar 
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Recíproca em Matéria 
Aduaneira, em especial o 
Título IV (artigos rIss). O 

Acordo está disponível em 
http://lwww.eurunion. 
orglpartner/agreemen.htm 


(texto em inglês). 


[158] A versão inglesa desta 
Convenção e seus dois 
Protocolos disponíveis em 
http:/[conventions. 
coe.int/Treaty/en/Treaties/Ht 
mi/o3o.htm e a francesa em 
http:/|conventions.coe.int/Tre 
aty/FR/Treaties/Html/030.htm 


IN-T.35] Versão portuguesa 
disponível em: 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/cejrar-3g-dr-r6r- 
1994.html 





[159] O texto (em inglês) 
desta Convenção disponível 
em http://www .oas.orgljuri- 
dico/english/Treaties/a- 
55.html 


[N-T.36] Versão portuguesa 
disponível em: 
http://www.oas.orgfjuridico/p 
ortuguese/treaties/A-s5.htm 


[160] pm conformidade com 
o artigo 2.º, consideram-se 
“crimes graves” os crimes 
puníveis com uma pena priva- 
tiva de liberdade máxima não 
inferior a quatro anos, ou com 
pena superior. A pena é defi- 
nida pelo direito interno. 
Logo, os legisladores que 
desejem aplicar a presente 
Convenção a outras infracções 
devem assegurar-se de que a 
pena prevista para elas satis- 
faz este requisito. 


[161] videtambém a 
Convenção para a Protecção 
dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais, do 
Conselho da Europa. 


lugar a extradição, inexistência de dupla incriminação e incompatibilidade com o direito interno. 
Existem diversos exemplos de recusa de auxílio em virtude da natureza política ou fiscal do crime, 
da não punibilidade da conduta pelo direito interno do Estado requerido, do facto de o infractor ter 
já cumprido pena ou ter sido absolvido pela prática do crime (princípio ne bis in idem) ou do facto 
de os procedimentos seguidos pelo Estado estrangeiro terem violado determinadas normas inter- 
nacionais, tais como as consagradas no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos"s”, 
A Convenção reconhece a diversidade dos sistemas jurídicos e permite a recusa de auxílio judi- 
ciário em determinadas condições (vide o artigo 18.º, n.º 21, explicitado mais adiante). Contudo, 
estabelece claramente que o auxílio não poderá ser recusado com fundamento no sigilo bancário 
(artigo 18.º, n.º 8) ou por infracções que comportem elementos fiscais (artigo 18.º, n.º 22). Os 
Estados requeridos têm a obrigação de informar os Estados requerentes das razões que motivam a 
recusa. Caso contrário, deverão dar seguimento aos pedidos logo que possível e ter em conta even- 


tuais prazos a cumprir pelas autoridades do Estado requerente (por exemplo, prazos de prescrição). 


Resumo dos principais requisitos 


* Artigo 18.º, n.º 1: Os Estados Partes deverão prestar-se mutuamente todo o auxílio judi- 
ciário possível, para os fins previstos no parágrafo 3, no âmbito de investigações, proces- 
sos e procedimentos judiciais relativos às seguintes infracções: 

a) Infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, que 
tenham natureza transnacional e nas quais esteja implicado um grupo criminoso 
organizado; 

b) Crimes graves de natureza transnacional, nos quais esteja implicado um grupo cri- 
minoso organizado; 

c) Infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º nas 
quais esteja implicado um grupo criminoso organizado, caso existam motivos razoá- 
veis para suspeitar que as vítimas, testemunhas, produtos, instrumentos ou elemen- 
tos de prova da infracção em causa se encontram no território do Estado Parte reque- 
rido; e 

d) crimes graves nos quais esteja implicado um grupo criminoso organizado, caso exis- 
tam motivos razoáveis para suspeitar que as vítimas, testemunhas, produtos, instru- 
mentos ou elementos de prova do crime em causa se encontram no território do 
Estado Parte requerido. 

* Artigo 18.º, n.º 2: Todos os Estados deverão prestar-se mutuamente auxílio judiciário no 
âmbito de investigações, processos e procedimentos judiciais relativos a infracções pelas 
quais possa ser considerada responsável uma pessoa colectiva nos termos do artigo 10.º. 

* Artigo 18.º, n.º 8: Cada Estado Parte deverá assegurar-se de que o sigilo bancário não 
possa ser invocado como fundamento de recusa de um pedido de auxílio judiciário. 
Poderá ser necessária legislação caso as leis ou tratados em vigor em matéria de auxílio 
judiciário conflituem com esta disposição. 

* Artigo 18.º, n.º 7 e n.ºs g a 29: Cada Estado Parte deverá assegurar-se de que, na ausência 
de um tratado de auxílio judiciário celebrado com outro Estado Parte, as modalidades de 
auxílio judiciário serão reguladas pelas disposições dos parágrafos 9 a 29. 

Poderá ser necessária legislação caso o direito interno em vigor em matéria de auxílio judi- 

ciário seja incompatível com as disposições de qualquer um destes parágrafos (e no caso 


de o direito interno prevalecer sobre os tratados). 
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Ei o 
aperfeiçoam 
ento dos 
critérios 
para 
seleção, 
admissão, 
capacitação, 
treinamento 
e reciclagem 
de policiais. 
12. 
Implementa 
ra formação 
de grupo de 
consultoria 
para 
educação 


19. Estimular o 
aperfeiçoamen 
to dos critérios 
para seleção e 
capacitação de 
policiais e 
implantar, nas 
Academias de 
polícia, 
programas de 
educação e 
formação em 
direitos 
humanos, em 
parceria com 
entidades não- 
governamentai 
S. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
5. Promover a inserção em 
ambas as polícias das práticas 
de Direitos Humanos em suas 
instituições de ensino; 

6. Permitir a ampla discussão 
das medidas de 
implementação dessa política. 
1. realização de cursos 
sistemáticos de formação 
profissional pelas academias 
de polícia com ênfase na ética 
e direitos humanos, como 
disciplinas autônomas e temas 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


edital do Programa Escola Aberta. As seguintes universidades foram aprovadas: UEMS, UFPEL, UFPB, UFRN, UFAC, UFRR, 
UFPR, UFMT, UNB, UFT. Além dessas, foram aprovadas com ressalva as seguintes universidades: UFPA, UFES, UFSM, 
UEPB, UFMG, UFAM, UFRJ, UNEB, UPE, UFPI, UFCE, UFMS. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=988Itemid=230) 
PERSPECTIVAS: 

1) Projeto Escola Aberta: 

Os resultados diretos que deverão ser obtidos pela implementação do projeto são os seguintes: 


e Comunidade e alunos envolvidos em atividades educativas complementares proporcionadas pela escola, contribuindo 
para a redução da violência e da vulnerabilidade socioeconômica e, por extensão, para a promoção da paz e da melhoria da 
qualidade de vida da população. 


e Maior diálogo, cooperação e participação dos alunos, pais e equipes de profissionais que atuam nas escolas, com o 
intuito de esclarecer as complexas relações entre violência, escola e juventude, além de prevenir e enfrentar situações de 
violências e, consequentemente, gerar repercussões positivas na qualidade do ensino ministrado. 


Espera-se que a implementação do projeto possa contribuir para a elevação da participação dos jovens em atividades 
comunitárias, esportivas e culturais; para a redução dos níveis de violência; para a melhoria da relação ensino- 
aprendizagem; para a geração de renda e trabalho e, ao mesmo tempo, para o despertar da consciência cidadã entre 
jovens e seus familiares. Pretende-se oferecer, aproximadamente, 3.200 oficinas e obter participação de público na ordem 
de 200 mil beneficiados direto por final de semana. 


2) Programa Escola que Protege: 


O prazo de execução do projeto deverá ser de no mínimo 3 (três) e no máximo 12 (doze) meses. Desse modo, ainda não 
há mais informações sobre resultados do Programa. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Ministério da Justiça, foi criado um sistema educacional direcionado à formação de 
recursos humanos, pautado por uma Matriz Curricular Nacional e constituído por uma Rede Nacional de Especialização em 
Segurança Pública (Renaesp), reunindo 22 universidades em todo o País e uma Rede de Educação a Distancia em 
Segurança Pública, que matriculou mais de 32.000 profissionais em 60 telecentros implantados em instituições policiais, 
formando 27.641 profissionais. O equipamento necessário à implantação dos Telecentros nos Estados foi objeto de licitação, 
totalizando um investimento de mais de 2 milhões de reais. 


Em 2006, foram capacitados 3.712 policiais militares que se incorporaram à Força Nacional de Segurança Pública. A Força 
atuou no apoio às polícias do Espírito Santo e de Mato Grosso do Sul após rebeliões nos presídios desses Estados. 
Consolidou-se também, no âmbito do Programa de Modernização do Sistema Penitenciário Nacional, uma política pública de 
educação em serviços penais de caráter permanente e articulada com as Unidades da Federação mediante o financiamento 
de cinco escolas penitenciárias, além de criação do Cadastro Nacional de Especialistas no Conhecimento e no ensino dos 
temas da execução penal. 


Existem parcerias com as academias e universidades no sentido da formação de policiais com noções de direitos humanos. 
Para pontuação nos convênios, o ensino e os indicadores de redução de violações de direitos humanos são elementos 
indispensáveis. A Academia Nacional de Polícia a disciplina de “Deontologia e Direitos Humanos”, ministrada nos cursos de 
formação de policiais federais. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 09, Ministério da Justiça). 


PERSPECTIVAS: Aprimorar o conteúdo em direitos humanos ao longo dos cursos de capacitação. 


Requisitos obrigatórios 
Âmbito — Artigo 18.º, n.º 1 


O artigo 18.º, n.º 1, define o âmbito da obrigação de prestar auxílio judiciário mútuo. 

Em primeiro lugar, os Estados têm de prestar “todo o auxílio judiciário possível no âmbito de 
investigações, processos e procedimentos judiciais relativos às infracções previstas pela presente 
Convenção, nos termos do artigo 3.º [...]”. Assim, cada Estado Parte deverá assegurar-se de que os 
seus tratados e leis de auxílio judiciário permitem a prestação do auxílio necessário à cooperação, 
no âmbito de investigações, processos e procedimentos judiciais. O conceito de “procedimentos 
judiciais” é distinto das investigações e dos processos, estando conotado com outro tipo de proce- 
dimento. Não sendo definido pela Convenção, os Estados Partes têm uma margem de discrição 
para determinar em que medida prestarão auxílio no âmbito de tais procedimentos, mas o auxílio 
deverá ser prestado, pelo menos, nas fases do processo penal que, em determinados países, podem 
não fazer parte do julgamento propriamente dito, tais como procedimentos de instrução, determi- 
nação da pena e estipulação de caução. Estas investigações, processos ou procedimentos judiciais 
deverão ter ligação com “infracções previstas pela presente Convenção, nos termos do artigo 3.º”. 
Isto significa: 

a) Infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º, desde que 

tenham natureza “transnacional” (definida no artigo 3.º, n.º 2) e nelas esteja envolvido 
um “grupo criminoso organizado” (definido no artigo 2.º, alínea a)); e 

b) Crimes graves (definidos no artigo 2.º, alínea b)), desde que tenham natureza transnacio- 

nal e neles esteja envolvido um grupo criminoso organizado. 


Para além disso, os Estados Partes estão obrigados, pelo n.º 1 do artigo 18.º, a prestar “reci- 
procamente uma assistência similar quando o Estado Parte requerente tiver motivos razoáveis para 
suspeitar de que a infracção a que se referem as alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 3.º é de natureza 
transnacional, incluindo que as vítimas, as testemunhas, o produto, os instrumentos ou os ele- 
mentos de prova destas infracções se encontram no território do Estado Parte requerido e que se 
encontra envolvido um grupo criminoso organizado”. Isto significa que a obrigação de prestar 
auxílio judiciário abrange também: 

c) Infracções estabelecidas em conformidade com os artigos 5.º, 6.º,8.0 e 23.º, caso existam 
motivos razoáveis para suspeitar que as vítimas, testemunhas, produtos, instrumentos ou 
elementos de prova da infracção em causa se encontram no território do Estado Parte 
requerido e que um grupo criminoso organizado está implicado na infracção; 

d) Crimes graves, caso exista uma possibilidade razoável de que as vítimas, testemunhas, 
produtos, instrumentos ou elementos de prova do crime se encontrem no território do 


Estado Parte requerido e que um grupo criminoso organizado esteja implicado no crime. 


Caso as leis e tratados em matéria de auxílio judiciário em vigor para o Estado Parte em causa 
não sejam suficientemente amplos para abranger todas as infracções indicadas no parágrafo 1, 
pode ser necessário adoptar legislação. 

Ao redigir os instrumentos legislativos que atribuem competência para a tramitação dos pedi- 
dos de auxílio, os legisladores deverão ter presente que os critérios aplicáveis aos pedidos e moda- 
lidades de auxílio são ligeiramente mais abrangentes do que os aplicáveis à maioria das restantes 
obrigações impostas pela Convenção e pelos Protocolos. 

Nos termos do artigo 3.º, a Convenção aplica-se sempre que as infracções em causa “sejam de 


natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado”. Em contraste, o artigo 18.º, 
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[162] videtambém o Capítulo 
7 do presente Guia. 


[163] Vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 36. 


n.º 1, exige a prestação de auxílio judiciário quando o Estado Parte requerente “tiver motivos razoá- 
veis para suspeitar que a infracção [...] é de natureza transnacional [...] e que se encontra envolvido 
um grupo criminoso organizado”. 

Esta disposição é menos exigente em termos de prova, destinando-se a facilitar os pedidos de 
assistência que visam determinar que elementos de transnacionalidade e criminalidade organizada 
estão presentes e se poderá ser necessária e requerida a cooperação internacional, nos termos da 
Convenção, para ulteriores diligências de investigação, acção judicial ou extradição. É importante 
que a legislação nacional reflicta este preceituado. 

Os Estados Partes poderão encontrar orientações nas leis e instrumentos citados na última 


parte do presente capítulo. 


Auxílio judiciário no âmbito de procedimentos relativos a pessoas colectivas 
— Artigo 18.º, n.º 2 


O artigo 18.º, n.º 2 prevê a prestação de todo o auxílio judiciário possível, tanto quanto o per- 
mitam as leis, tratados e acordos pertinentes, no âmbito de investigações, processos e procedi- 
mentos judiciais relativos a infracções pelas quais possa ser considerada responsável uma pessoa 
colectiva no Estado Parte requerente, em conformidade com o artigo 10.º0<, 

Assim, o Estado Parte deverá ter a capacidade necessária para prestar auxílio no âmbito de 
investigações, processos e procedimentos judiciais incidentes sobre a conduta de pessoas colecti- 
vas. Aqui também, é concedida aos Estados alguma flexibilidade relativamente à forma como tal 
auxílio deverá ser prestado. Caso um Estado Parte careça actualmente de quaisquer poderes para 
prestar auxílio no âmbito de investigações, processos e procedimentos judiciais contra pessoas 
colectivas, deve ponderar a alteração das suas leis. 

Uma Nota interpretativa indica que “a expressão procedimentos judiciais constante do artigo 
18.º, n.º 2, refere-se à questão para a qual o auxílio é solicitado e não deve ser entendida como pre- 


judicando, de qualquer forma, a independência do poder judicial”"s, 


Fins para os quais o auxílio judiciário deverá ser prestado — Artigo 18.º, n.º 3 


O artigo 18.º, n.º 3, contém a seguinte lista de tipos concretos de auxílio judiciário que um 
Estado Parte deverá estar em condições de proporcionar: 

* Recolha de testemunhos ou de depoimentos; 

* Notificação de actos judiciais; 

* Realização de buscas, apreensões e congelamentos; 

* Exame de objectos e de locais; 

* Fornecimento de informações, de elementos de prova e de pareceres de peritos; 

* Fornecimento de originais ou de cópias certificadas de documentos e de processos perti- 
nentes, incluindo documentos administrativos, bancários, financeiros ou comerciais e 
documentos de empresas; 

* Identificação ou localização dos produtos do crime, bens, instrumentos ou outros ele- 
mentos para fins probatórios; 

*  Facilitação da comparência voluntária de pessoas no Estado Parte requerente; 

* Prestação de qualquer outro tipo de assistência compatível com o direito interno do 


Estado Parte requerido. 
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O pedido será executado em conformidade com o direito interno do Estado requerido e, na 
medida em que não seja incompatível com este direito e sempre que possível, em conformidade 
com os procedimentos especificados no pedido. 

Os Estados Partes deverão rever os tratados de auxílio judiciário em vigor relativamente a si, a 
fim de garantir que os mesmos são suficientemente abrangentes para cobrir cada uma das formas 
de cooperação acima indicadas. Em geral, os tratados de auxílio judiciário prevêem tais formas de 
cooperação. Contudo, nos raros casos em que determinada forma de cooperação indicada no artigo 
18.º, n.º 3, não se encontre prevista (em especial nos países onde a lei interna prevalece sobre os 
tratados), os Estados Partes em causa deverão considerar tal forma de cooperação como automati- 
camente incluída nos tratados de auxílio judiciário. Em alternativa, determinados sistemas jurídi- 
cos podem exigir alterações legislativas ou outras medidas. 

Na maioria dos casos, o direito interno já confere aos tribunais, magistrados, funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei e outros funcionários a competência para tomar as medidas que 
se impõem para prestar o auxílio nas modalidades acima enunciadas. Se assim não for, há que atri- 
buir tais competências. Caso já existam, podem ser necessárias alterações legislativas a fim de asse- 
gurar que possam ser exercidas no âmbito de processos de auxílio judiciário. Por exemplo, caso as 
competências em matéria de busca e apreensão se limitem aos casos em que as autoridades judi- 
ciais estão convictas de que foi cometido um crime ao abrigo do direito interno e que se justifica a 
busca de provas, haverá que introduzir alterações a fim de permitir a emissão de mandados de 
busca por alegadas infracções cometidas no estrangeiro, caso se suponha que elementos de prova 
a elas referentes se encontram no país. 

Em função da legislação em vigor, pode ser necessário introduzir as seguintes alterações legis- 
lativas: 

* Pode ser necessário alargar as competências jurídicas em matéria de buscas, apreensões, 
inspecções, exames ou análises médico-legais ou similares, bem como os poderes de 
investigação em geral, a fim de incluir casos em que não se suspeite da prática de crime no 
território do Estado em causa, mas o auxílio seja solicitado por outro Estado Parte. 
Poderão ser necessárias alterações semelhantes relativamente a medidas como a vigilân- 
cia electrónica (artigo 20.º, n.ºs 1 e 2), se o país em causa estiver disposto a prestar auxi- 
lio neste domínio também. 

* As leis que consagram as normas aplicáveis em matéria de prova e outras regras relativas 
ao exame de documentos e registos, certificação da respectiva autenticidade e procedi- 
mentos aplicáveis, podem necessitar de actualização. 

* A fim de garantir a obtenção e prestação de auxílio judiciário entre Estados Partes na 
ausência de um tratado regulador da matéria, a Convenção estabelece um mecanismo para 
o efeito nos parágrafos 7 e 9 a 29 do artigo 18.º. As obrigações ao nível da aplicação deste 


mecanismo são enunciadas em seguida. 


Obrigações em matéria de sigilo, notificação, utilização e divulgação 


Os Estados requerente e requerido estão sujeitos às obrigações seguintes relativamente ao 
auxílio prestado na ausência de um pedido (artigo 18.º, n.ºs 4 e 5; vide infra no sub-capítulo intitu- 
lado “Questões Facultativas”) e ao auxílio prestado em execução de um pedido (artigo 18.º, n.º 19): 

* O próprio pedido deve permanecer confidencial, se o Estado requerente assim o solicitar 

expressamente, a menos que a sua execução implique a divulgação (artigo 18.º, n.º 20). 
* A informação ou assistência prestada voluntariamente deve permanecer confidencial, se 


tal for solicitado (artigo 18.º, n.ºs 4e 5). 
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O Estado requerido deverá informar o Estado requerente que as normas habitualmente aplicá- 
veis em matéria de sigilo não podem ser respeitadas no caso concreto em virtude de: 
* A execução do pedido implicar a divulgação do mesmo ou da respectiva natureza (artigo 
18.º, n.º 20); 
* A informação prestada voluntariamente dever ser comunicada ao arguido uma vez que 
poderá ser susceptível de o ilibar (se possível, a notificação deverá ser prévia à comunica- 


ção) (artigo 18.º, n.ºs 5 e 19). 


De uma forma geral, o Estado que fornece a informação ou o auxílio, voluntariamente ou a 
pedido, pode impor restrições à sua utilização. 
* Podem ser impostas restrições gerais à utilização de informações fornecidas voluntaria- 
mente (artigo 18.º, n.º 5). 


Para além disso, o artigo 18.º, n.º 19, estabelece que “O Estado Parte requerente não comuni- 
cará nem utilizará as informações ou os elementos de prova fornecidos pelo Estado Parte requerido 
para efeitos de investigações, processos ou procedimentos judiciais diferentes dos mencionados no 
pedido sem o consentimento prévio do Estado Parte requerido [...)”. 

Em geral, as obrigações em matéria de sigilo, divulgação, notificação e utilização não são 
absolutas, em reconhecimento do facto de, uma vez transmitida a informação ao Estado reque- 
rente, este poder estar adstrito a obrigações legais ou constitucionais conflituantes, nomeadamente 
a obrigação de divulgar toda a informação ou toda a informação susceptível de ilibar os arguidos. 
Os Estados Partes têm, contudo, de cumprir as obrigações em todas as restantes circunstâncias, o 
que pode exigir a adopção ou alteração de legislação em diversas áreas. 

* | Legislação que proíba os receptores de pedidos apresentados por Estados estrangeiros de 

divulgar esses pedidos, excepto quando exigido por lei, na medida necessária para execu- 
tar o pedido ou quando autorizado pelo Estado requerente. 


* Penalização da divulgação indevida. 


Em certos países isto poderá implicar a inclusão dos pedidos estrangeiros na previsão das 
normas que protegem a informação recolhida nas investigações internas. As infracções relativas à 
obstrução das investigações criminais podem por vezes aplicar-se. Contudo, os legisladores deve- 
rão ter presente que as normas da Convenção proíbem a divulgação não autorizada, independente- 
mente do facto de tal ter ou não provocado danos, ao passo que as infracções de obstrução à justiça 
e infracções conexas podem exigir a demonstração de que as investigações ou os processos foram 
efectivamente prejudicados. Nos casos previstos na Convenção, o dano poderá consistir numa 
perda geral de confiança entre os Estados Partes envolvidos, na perda, para o Estado requerido, do 
carácter secreto normalmente associado a tais informações, e em lesões de outros interesses. 
* Legislação que proíba os que estão na posse de informação ou prestaram assistência na 
sequência de um pedido estrangeiro de divulgar os dados que possuem, excepto quando 
a lei o exigir ou o Estado requerente o autorizar. 

* Penalização da divulgação indevida. Restrições análogas aplicam-se à divulgação, tanto da 
existência do pedido, como da informação fornecida em resposta ao mesmo mas, quanto 
à informação ou assistência efectivamente prestada, poderá ser necessária uma maior fle- 
xibilidade relativamente ao grau de confidencialidade. Por exemplo, de uma forma geral, 
a informação que era pública no Estado que a forneceu não terá de ser mantida sob sigilo. 
Pelo contrário, informação de carácter particularmente sensível, como a recolhida através 
de escutas telefónicas ou outras formas de vigilância electrónica (não exigida mas encora- 


jada pelo artigo 20.º, n.ºs 2 e 4), poderá ser sujeita a um grau de protecção acrescido, nos 
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termos do direito interno ou de acordos bilaterais celebrados em conformidade com o 
artigo 20.º. 

* Legislação que coloque a informação fornecida nos termos do artigo 18.º ao abrigo de 
processos legais ou judiciais que impliquem uma utilização não autorizada pelo Estado 


requerido ou fora do âmbito da Convenção. 


Uma vez na posse do Estado requerente, a informação pode tornar-se objecto de normas cons- 
titucionais ou outras que imponham a respectiva divulgação, dentro ou fora do âmbito da presente 
Convenção (por exemplo, para efeito de acções civis ou penais por crimes não abrangidos pela 
Convenção). Assim, pode ser necessária legislação para assegurar que os tribunais dispõem de base 
jurídica para negar tais pedidos nos casos em que o Estado que forneceu a informação não autoriza 


que seja utilizada para tais fins. 


Legislação que institui os procedimentos para determinar se a informação ou o 
auxílio em questão são de natureza susceptível de ilibar a pessoa 


Os artigos 18.º n.ºs 5 e 19, proíbem a divulgação da informação, a menos que esta seja sus- 
ceptível de ilibar o arguido. Na maioria dos sistemas, toda a informação na posse dos magistrados 
é considerada como potencialmente susceptível de ilibar a pessoa e deverá ser divulgada, eventual- 
mente após a eliminação, judicialmente ordenada, de elementos identificadores de fontes protegi- 
das e de outros dados particularmente sensíveis. Noutros sistemas jurídicos, podem ser instituídos 
procedimentos a fim de determinar que informação pode ser divulgada ou pode essa decisão ser 
confiada aos magistrados. Em certos casos, os Estados Partes podem considerar necessário ou con- 
veniente instituir procedimentos para proceder a tal determinação, a fim de limitar o âmbito da 
divulgação, bem como da notificação ou outras obrigações previstas na Convenção. 


Procedimento a seguir na ausência de um tratado — Artigo 18.º, n.º 7 


O artigo 18.º, n.º 7, estabelece que, caso não exista um tratado de auxílio judiciário em vigor 
entre um Estado Parte que busca cooperação e o Estado parte a quem esta é solicitada, as normas 
previstas nos n.ºs 9 a 29 aplicam-se à prestação das formas de cooperação enunciadas no parágrafo 
3. Caso exista um tratado na matéria em vigor entre os Estados Partes em causa, aplicam-se as 
regras do tratado, a menos que as Partes concordem na aplicação dos parágrafos 9 a 29. 

Para muitos Estados Partes, cujos sistemas jurídicos permitem a aplicação directa de tratados 
internacionais, não será necessária qualquer legislação de implementação. Se o sistema jurídico de 
determinado Estado Parte não permitir a aplicação directa dos tratados, será necessário aprovar 
legislação a fim de garantir que, na ausência de um tratado, se apliquem as disposições dos pará- 
grafos 9 a 29 aos pedidos formulados ao abrigo da presente Convenção, e não as normas que, de 
outra forma, se aplicariam. A lei poderá ter um carácter genérico, estabelecendo simplesmente que, 
nos casos no âmbito do artigo 18.º, e na ausência de um tratado de auxílio judiciário, se aplicam as 
normas consagradas nos parágrafos 9 a 20. 

Os Estados Partes são também fortemente encorajados, mas não obrigados, a aplicar qualquer 
uma das normas consagradas nos parágrafos 9 a 29, caso tornem a cooperação mais fácil do que as 


disposições do tratado de auxílio judiciário em vigor entre si. 
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[164] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 38. 


[165] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 39. 


[166] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 43 (vide também o 
artigo 18.º, n.º 28). 


Proibição da recusa de auxílio judiciário com fundamento no sigilo bancário 
— Artigo 18.º, n.º 8 


O artigo 18.º, n.º 8 estabelece o seguinte: “Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo ban- 
cário para recusar o auxílio judiciário previsto no presente artigo”. É significativo que este pará- 
grafo não esteja incluído entre os que apenas se aplicam na ausência de um tratado de auxílio judi- 
ciário. Pelo contrário, os Estados Partes são obrigados a assegurar que tal fundamento de recusa 
não possa ser invocado nos termos da sua legislação ou tratados em matéria de auxílio judiciário. 

Assim, caso a legislação de um Estado Parte admita actualmente a invocação de tal funda- 
mento de recusa, haverá que alterar a lei para mudar esta situação. Caso tal fundamento de recusa 
se encontre previsto em qualquer dos tratados de auxílio judiciário em vigor para o Estado Parte, 
o próprio facto de o país em causa se tornar Parte na presente Convenção invalida automatica- 
mente, nos termos do direito dos tratados, as disposições em contrário de um tratado anterior. 
Caso o sistema jurídico do Estado não preveja a aplicação directa dos tratados, pode ser necessá- 
ria legislação interna. O direito bancário pode também necessitar de alterações a fim de proteger 
os bancos e seus funcionários contra acções de responsabilidade civil contratual ou extracontra- 
tual emergentes do facto de terem procedido à divulgação da informação, quando tal lhes tenha 
sido solicitado em resposta a um pedido de auxílio judiciário. Medidas análogas podem ser neces- 
sárias ou convenientes relativamente a impostos ou outros registos de natureza fiscal, embora tal 
não seja obrigatório. 

Uma Nota interpretativa indica “que este parágrafo não é incompatível com os parágrafos 17 e 
21 do presente artigo”"es, 


Medidas a aplicar na ausência de um tratado — Artigo 18.º, n.ºs ga 29 


Relativamente às medidas eventualmente necessárias para dar cumprimento às disposições 
dos parágrafos 9 a 29, os quais impõem determinadas condições à obrigação de cooperar que se 
aplicam na ausência de um tratado de auxílio judiciário entre os Estados Partes em causa, vide a 
explicação do parágrafo 7, supra. Em geral, os Estados Partes aplicarão directamente estes pará- 
grafos casos os mesmos sejam relevantes para um determinado pedido de auxílio, seja porque o seu 
sistema jurídico permite a aplicação directa das normas da Convenção, seja na sequência de lei que 
estabeleça tal aplicabilidade, nos países que não admitem a aplicação directa dos tratados. 

Existem, contudo, Notas interpretativas relativas a alguns destes parágrafos que devem ser 
tidas em consideração. 

Relativamente à transferência de pessoas detidas ou condenadas para outro Estado Parte (vide 
o artigo 18.º, n.º 10, alínea b)), “entre as condições a serem acordadas pelos Estados Partes para a 
transferência de uma pessoa, os Estados Partes podem prever a presença de um representante do 
Estado Parte requerido na audição de uma testemunha realizada no território do Estado Parte 
requerente”Ue], 

As despesas inerentes à transferência dessas pessoas (artigo 18.º, n.ºs 10 e II) “serão em geral 
consideradas de natureza extraordinária”. A Nota indica também “a compreensão do facto de os 
países em desenvolvimento poderem ter dificuldades em suportar mesmo algumas despesas ordi- 
nárias, devendo receber a assistência adequada que lhes permita cumprir os requisitos do presente 
artigo” Usa, 

A Convenção exige a designação de uma autoridade central com competência para receber os 
pedidos de auxílio judiciário, e executar os mesmos ou transmiti-los às autoridades competentes 
que lhes darão seguimento em cada Estado Parte. Esta autoridade central pode ser diferente em 
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[167] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 40. 


[168] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 42. 


cada uma das fases dos procedimentos para os quais é solicitado o auxílio judiciário. Além disso, a 
Nota indica que “este parágrafo não se destina a colocar um obstáculo aos países que dispõem de 
uma autoridade central com competência para receber os pedidos e outra com competência para os 


formular” "7, 


Negação de auxílio judiciário 


Nos termos do parágrafo 21, “o auxílio judiciário poderá ser recusado: 

a) Seo pedido não for feito em conformidade com o disposto no presente artigo; 

b) Seo Estado Parte requerido considerar que a execução do pedido é susceptível de pôr em 
causa a sua soberania, segurança, ordem pública ou outros interesses essenciais; 

c) Seo direito interno do Estado Parte requerido proibir as suas autoridades de executarem 
as providências solicitadas numa infracção análoga que fosse objecto de uma investigação 
ou de um procedimento judicial no âmbito da sua própria competência; 

d) Sea aceitação do pedido contrariar o sistema jurídico do Estado Parte requerido no que se 


refere ao auxílio judiciário.” 


Uma Nota interpretativa indica que as disposições deste parágrafo “não se destinam a encora- 
jar a recusa de auxílio judiciário por qualquer razão, devendo ser interpretadas no sentido de res- 
peitar, como critério último para a concessão do auxílio, os mais essenciais princípios do direito 
interno do Estado Parte”. Prossegue dizendo que “os sub-parágrafos propostos que previam fun- 
damentos de recusa relativos à perseguição ou punição de uma pessoa em razão do respectivo sexo, 
raça, religião, nacionalidade ou opiniões políticas, bem como a excepção dos crimes políticos, 
foram retirados por se ter entendido que estes aspectos estavam já suficientemente cobertos pela 
expressão “interesses essenciais” constante do parágrafo 21, alínea b)”"ss, 

O facto de a informação estar protegida por “sigilo bancário” ou de as infracções envolverem 
“questões fiscais” não poderá justificar a recusa de auxílio (artigo 18.º, n.ºs 8 e 22). Isto significa 
que o direito bancário e a legislação que estabelece as competências jurídicas acima enunciadas 
podem necessitar de modificações a fim de assegurar que os pedidos de investigação prevalecem 
sobre o sigilo bancário. Podem também ser necessárias alterações ao direito bancário a fim de pro- 
teger os bancos e seus funcionários contra acções de responsabilidade civil, quando a difusão tenha 
sido efectuada em resposta a um pedido de auxílio judiciário. Medidas análogas podem ser neces- 
sárias ou convenientes relativamente a impostos ou outros registos de natureza fiscal, embora tal 


não seja obrigatório. 


Questões a considerar 


Parágrafo 30: Celebração de novos acordos e protocolos (não prevê obrigações concretas) 

O parágrafo 30 apela aos Estados Partes para que considerem “se necessário, a possibilidade 
de celebrarem acordos bilaterais ou multilaterais que favoreçam os objectivos e as disposições do 
presente artigo, reforçando-as ou tornando-as mais eficazes”. Os países que desejem expandir a 
sua rede de tratados de extradição são convidados a analisar os instrumentos mencionados na 
última secção do presente capítulo, os quais constituem exemplos de tratados cuja consulta pode 


ser útil. 
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[169] vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 37. 


Questões facultativas 
Transmissão espontânea de informação 


Os parágrafos q e 5 do artigo 18.º oferecem uma base jurídica que permite que um Estado Parte 
comunique a outro Estado Parte informações ou elementos de prova que acredite serem importan- 
tes para o combate às infracções previstas na Convenção, nos casos em que o outro país não tenha 
apresentado qualquer pedido de auxílio judiciário e possa mesmo desconhecer completamente a 
existência da informação ou dos elementos de prova. Contudo, não existe a obrigação de fazer tal 
comunicação num caso concreto. No caso de Estados Partes cujos sistemas jurídicos permitem a 
aplicação directa de tratados, estes parágrafos autorizam-nos desde logo a transmitir a informação 
de forma espontânea, caso a transmissão não seja de outro modo possível nos termos do direito 
interno, não sendo necessária qualquer legislação adicional. 

Caso um Estado Parte não disponha ainda de uma base jurídica interna para tais comunicações 
espontâneas, e o seu sistema jurídico não permita a aplicação directa destes parágrafos, é forte- 
mente encorajado, embora não obrigado, a tomar as medidas necessárias a fim de se dotar de tal 
base jurídica. 

Uma Nota interpretativa indica “que (a) quando um Estado Parte considera a possibilidade de 
fornecer espontaneamente informação de natureza particularmente sensível ou pondera a imposi- 
ção de restrições severas à utilização de informação fornecida dessa forma, considera-se aconse- 
lhável que consulte antecipadamente o Estado potencialmente receptor; (b) quando um Estado 
Parte que receba informações ao abrigo desta disposição já tenha na sua posse informações simila- 
res, não é obrigado a cumprir quaisquer restrições impostas pelo Estado transmissor”“sº, 


Cláusula de salvaguarda dos tratados de auxílio judiciário (não contém obriga- 
ções concretas) — Artigo 18.º, n.º 6 


Este parágrafo estabelece simplesmente que o presente artigo não prejudica nem afecta as 
obrigações autónomas que possam decorrer de outros tratados reguladores do auxílio judiciário. 
Simultaneamente, a circunstância de se tornar parte na presente Convenção dá origem a obrigações 


distintas que os Estados Partes devem cumprir entre si. 


Audição por videoconferência 


Não é obrigatória. Há que ter também em atenção o artigo 18.º, n.º 28, que prevê consultas 
com vista à fixação da forma como serão assumidas as “[...] despesas significativas ou extraordi- 
nárias [...]” inerentes à prestação de auxílio. 

O artigo 18.º, n.º 18, exige que os Estados Partes prevejam, “[sle for possível e em conformi- 
dade com os princípios fundamentais do direito interno [...]” a audição por “videoconferência” nos 
casos em que seja impossível ou indesejável que a testemunha se desloque. Isto pode implicar as 
seguintes alterações legislativas: 

* Atribuição de poderes legais que permitam às autoridades ordenar a comparência de uma 
testemunha, a prestação de juramento e a sujeição da testemunha a responsabilidade 
penal em caso de incumprimento (por exemplo, por desobediência ao tribunal ou infrac- 
ções análogas). 


º* Alterações às normas em matéria de prova, a fim de tornar admissível a prova produzida 
ç p , p p 
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[170] vide documento 
A/AC.254/5/Add.23. 


[171] Vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 41. 


[172] Vide Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add.1, 
parágrafo 43. 


através de videoconferência e de definir as regras técnicas reguladoras da respectiva fide- 

dignidade e verificação (por exemplo, identificação da testemunha). 

Alargamento do tipo penal dos crimes de prestação de falsas declarações a fim de garantir: 

* A responsabilização penal de uma testemunha que se encontre fisicamente no país e 
preste falsas declarações no âmbito de um processo que corre num Estado estrangeiro; 

* A responsabilização penal de uma testemunha que se encontre fisicamente num 
Estado estrangeiro e preste falsas declarações perante um tribunal nacional ou em 
procedimentos realizados por videoconferência; 

* O alargamento da previsão das leis em matéria de extradição, a fim de assegurar que 
os presumíveis autores de falsas declarações cometidas via videoconferência possam 
ser extraditados, de e para o país, conforme o caso; 

* Elou que a testemunha que haja faltado à verdade possa ser extraditada em virtude de 


ter prestado falsas declarações perante um tribunal estrangeiro. 


No decorrer das negociações da Convenção, a delegação da Itália apresentou uma proposta 


relativa às questões abrangidas pelo presente parágrafo"), Quando esta proposta foi discutida, 


pensou-se que a seguinte parte do texto proposto poderia servir de directriz para a aplicação do pre- 


sente parágrafo: 


“(a) a autoridade judicial do Estado Parte requerido será responsável pela identificação da pessoa a ouvir e 


(e) 


deverá, após a audiência, redigir uma minuta onde fiquem indicados a data e o local da audição e qualquer 
juramento prestado. A audição será efectuada sem a imposição de qualquer pressão física ou mental sobre 
a pessoa interrogada; 

Caso a autoridade judicial do Estado requerido considere, durante a audição, que estão a ser violados os 
princípios jurídicos fundamentais da ordem interna desse Estado, poderá interromper a audição ou, se pos- 
sível, tomar as medidas necessárias para que a audição prossiga em conformidade com esses princípios; 

A pessoa a ser ouvida e a autoridade judicial do Estado requerido serão assistidas por intérprete, se necessário; 
A pessoa a ser ouvida poderá invocar o direito de não testemunhar conforme previsto no direito interno do 
Estado requerido ou do Estado requerente; em caso de prestação de falsas declarações, aplica-se o direito 
interno do Estado requerido; 

Todas as despesas da utilização de videoconferência serão suportadas pelo Estado Parte requerente, o qual 


poderá também fornecer o necessário equipamento técnico”=", 


Relativamente a este último aspecto das despesas, existe uma Nota adicional onde se indica 


que tais despesas deverão ser “consideradas de natureza extraordinária” e assinalando o facto de 


“os países em desenvolvimento poderem ter dificuldades em suportar até mesmo algumas despe- 


sas ordinárias, devendo receber a assistência adequada que lhes permita cumprir os requisitos do 


presente artigo”, 


Referências 


Convenção: 


Artigo 2.º (Definições) 

Artigo 3.º (Âmbito de aplicação) 

Artigo 10.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 
Artigo 13.º (Cooperação internacional para efeitos de perda) 


Artigo 20.º (Técnicas especiais de investigação) 
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[N-T.37] exto em português 
disponível em 
http://www.gddc.pt/coopera- 
cao/materia-penal/textos- 
mpenal/cejrar-39-dr-r61- 
1994.html. 


Outros instrumentos: 

* Convenção das Nações Unidas Contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substâncias 
Psicotrópicas (1988) 

* Convenção relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime do Conselho da Europa (1990) 

* Convenção Interamericana contra a Corrupção (1996) 

* Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal (1992) 

* Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal!"T=7 
(http:/[conventions.coe.int/Treaty/EN/WhatYouWant.asp?NT=030) 

* Acordo de Schengen 

* Convenção sobre a Luta contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas Tran- 
sacções Comerciais Internacionais, da OCDE (1997) 

* | Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria penal entre os Estados Membros 
da União Europeia, de 29 de Maio de 2000 

* Convenção da Liga Árabe sobre o Auxílio Mútuo em Matéria Penal (1983) 

* Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (1966) 

* | Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, do 
Conselho da Europa (1950) 


Exemplos de aplicação 


Os Estados Partes que desejem instituir ou modificar o seu regime de auxílio judiciário na 


ausência de um tratado na matéria, em aplicação do presente artigo, podem consultar para mais 


orientações, entre outros: 


Canadá 
Mutual Legal Assistance in Criminal Matters Act [Lei relativa ao Auxílio Judiciário em 


Matéria Penal], R.S.C. 1985, c. 30 (4.º Suplemento), s. 1, disponível em: 


http:|[laws.justice.gc.ca/en/M-13.6/ (em inglês) 


Alemanha 
Gesetz iiber die internationale Rechtshilfe in Strafsachen [Lei sobre cooperação judiciá- 


ria internacional em matéria penal) — em alemão: 


http://[bundesrecht.juris.de/bundesrecht/irg/inhalt.html 


Suiça 

Loi féderale sur Ventraide internationale en matiêre pénale [Lei federal sobre o auxílio 
judiciário em matéria penal], 351.1; em francês: 

http:/[/|www.admin.ch/chlflrs/351 r/index.html 


Em alemão: Bundesgesetz tber internationale Rechtshife in Strafsachen, 351.1 


http://|www.admin.ch/ch/d/sr/351 r/index.html 


Reino Unido 
Uma descrição dos procedimentos aplicáveis está disponível, nas línguas inglesa, fran- 


cesa, alemã e italiana, no seguinte endereço: 


http://|www.homeoffice.gov.uk/inside/org/dob/direct/jcu.html 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


em direitos 
humanos, 
conforme o 
Protocolo de 
Intenções 
firmado 
entre o 
Ministério da 
Justiça e a 
Anistia 
Internaciona 
| para 
ministrar 
cursos de 
direitos 
humanos 
para as 
polícias 
estaduais. 


transversais; 

- Apóia a proposição de 
inclusão nas formações e 
capacitações dos profissionais 
de segurança pública (policiais 
civis e militares, como guardas 
municipais) para tratamento 
humanizado com as 
populações mais 
discriminadas, principalmente 
profissionais do sexo. 

- Propõe que as polícias civis e 
militares tenham treinamento 
técnico específico necessário 
ao desenvolvimento de suas 
atividades específicas de 
investigação e prevenção, 
respectivamente, devendo 
fazer parte do currículo de 
treinamento disciplinas 
atinentes à área de ciências 
sociais voltadas para as 
temáticas da construção do 
pensamento social brasileiro e 
de direitos humanos. 
Reconhecer como essencial à 
adequada defesa dos direitos 
humanos a melhoria 
remuneratória e de estrutura 
operacional das polícias civis e 
militares. 

- Fortalecimento da polícia com 
capacitação continuada de 
seus membros, possibilitando 


trabalho em elaboração permanente 
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Tailândia 


Act on Mutual Assistance in Criminal Matters [Lei relativa à Assistência Recíproca em 


Matéria Penal], B.E. 2535 


http://www.imolin.org/Thaimaa.htm 


Outras fontes de informação 


Diversas Convenções foram já citadas. Os Estados Partes que considerem a possibilidade de 


expandir a sua rede de tratados bilaterais ou multilaterais de auxílio judiciário, em aplicação do pre- 


sente artigo, podem consultar para mais orientações, nomeadamente, os seguintes instrumentos: 


Tratado Tipo revisto sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal, das Nações Unidas, e 
respectivo guia interpretativo, bem como a Lei Modelo das Nações Unidas sobre Provas 


Estrangeiras (1998) www.unodc.org 
Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal http://www.oas.org 





Tratado de Auxílio Judiciário entre a Grécia e os EUA 

Convenção do Conselho da Europa de 1959 e primeiro e segundo protocolos (o último dos 
quais de 2001) 

Convenção da União Europeia de 2000 e respectivo protocolo adicional de 2001 

Regime da Commonwealth (Scheme Relating to Mutual Assistance in Criminal Matters 
within the Commonwealth) 

Convenção sobre Auxílio Judiciário em Matéria Penal da Comunidade Económica de 
Estados da África Ocidental, de Julho de 1992 

Convenção relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 
Crime, do Conselho da Europa 
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Anexo 1 | Convenção das Nações Unidas contra a 
Criminalidade Organizada Transnacional 


Artigo 1.º 
Objecto 


A presente Convenção tem como objecto promover a cooperação para prevenir e combater mais efi- 


cazmente a criminalidade organizada transnacional. 


Artigo 2.º 
Definições 


Para efeitos da presente Convenção, entende-se por: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


g) 


h) 


D 


“Grupo criminoso organizado” — um grupo estruturado de três ou mais pessoas, existindo 
durante um período de tempo e actuando concertadamente com a finalidade de cometer um ou 
mais crimes graves ou infracções estabelecidas na presente Convenção, com a intenção de 
obter, directa ou indirectamente, um benefício económico ou outro benefício material; 
“Crime grave” — um acto que constitua uma infracção punível com uma pena privativa de liber- 
dade não inferior a quatro anos ou com pena superior; 

“Grupo estruturado” — um grupo formado de maneira não fortuita para a prática imediata de 
uma infracção e cujos membros não tenham necessariamente funções formalmente definidas, 
podendo não haver continuidade na sua composição nem dispor de uma estrutura desenvol- 
vida; 

“Bens” — os activos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis 
ou intangíveis, e os documentos ou instrumentos jurídicos que atestem a propriedade ou 
outros direitos sobre os referidos activos; 

“Produto do crime” — os bens de qualquer tipo, resultantes ou obtidos, directa ou indirecta- 
mente, da prática de uma infracção; 

“Congelamento” ou “apreensão” — a proibição temporária de transferir, converter, dispor ou 
movimentar bens, ou a assunção do controlo temporário de bens, por decisão de um tribunal 
ou de outra autoridade competente; 

“Perda de bens” — a perda definitiva de bens, por decisão de um tribunal ou outra autoridade 
competente; 

“Infracção principal” — qualquer infracção de que derive um produto que possa passar a cons- 
tituir o objecto de uma infracção definida no artigo 6.º da presente Convenção; 

“Entrega controlada” — a técnica que consiste em permitir a passagem pelo território de um ou 
mais Estados de remessas ilícitas ou suspeitas, com o conhecimento e sob a supervisão das 
suas autoridades competentes, com a finalidade de investigar infracções e identificar as pes- 


soas envolvidas na sua prática; 
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D) “Organização regional de integração económica” — uma organização constituída por Estados 
soberanos de uma região determinada, para a qual estes Estados tenham transferido compe- 
tências nas questões reguladas pela presente Convenção e que tenha sido devidamente man- 
datada, em conformidade com os seus procedimentos internos, para assinar, ratificar, aceitar 
ou aprovar a Convenção ou a ela aderir; as referências aos “Estados Partes” constantes da pre- 


sente Convenção são aplicáveis a estas organizações no âmbito da sua competência. 


Artigo 3.º 


Âmbito de aplicação 


1. A presente Convenção aplica-se, salvo disposição em contrário, à prevenção, à investigação e à 
repressão das: 
a) Infracções enunciadas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção; e 
b) Infracções graves, na acepção do artigo 2.º da presente Convenção; 
sempre que tais infracções sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso orga- 
nizado; 
2. Para efeitos do n.º 1 do presente artigo, a infracção será de carácter transnacional se: 
a) For cometida em mais de um Estado; 
b) For cometida num só Estado, mas uma parte substancial da sua preparação, planea- 
mento, direcção ou controlo tenha lugar noutro Estado; 
c) For cometida num só Estado, mas envolva a participação de um grupo criminoso organi- 
zado que pratique actividades criminosas em mais de um Estado; ou 


d) For cometida num só Estado, mas produza efeitos substanciais noutro Estado. 


Artigo 4.º 


Protecção da soberania 


1. Os Estados Partes deverão cumprir as obrigações decorrentes da presente Convenção no res- 
peito pelos princípios da igualdade soberana e da integridade territorial dos Estados, bem 
como pelo princípio da não-ingerência nos assuntos internos de outros Estados. 

2. O disposto na presente Convenção não autoriza qualquer Estado Parte a exercer, no território 
de outro Estado, jurisdição ou funções que o direito interno desse Estado reserve exclusiva- 


mente às suas autoridades. 


Artigo 5.º 


Criminalização da participação num grupo criminoso organizado 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para estabelecer como infracção penal, quando praticado intencionalmente: 
a) Um dos actos seguintes, ou ambos, enquanto infracções penais distintas das que impli- 
quem a tentativa ou a consumação da actividade criminosa: 
(i) entendimento com uma ou mais pessoas para a prática de uma infracção grave, com 
a intenção directa ou indirectamente relacionada com a obtenção de um benefício 
económico ou outro benefício material e, sempre que o direito interno o exigir, envol- 
vendo um acto praticado por um dos participantes para concretizar o que foi acor- 
dado ou envolvendo a participação de um grupo criminoso organizado; 


(ii) A conduta de qualquer pessoa que, conhecendo a finalidade e a actividade criminosa 
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geral de um grupo criminoso organizado, ou a sua intenção de cometer as infracções 

em questão, participe activamente em: 

a) Actividades ilícitas do grupo criminoso organizado; 

b) Outras actividades do grupo criminoso organizado, sabendo que a sua participa- 

ção contribuirá para a finalidade criminosa acima referida; 
b) O acto de organizar, dirigir, ajudar, incitar, facilitar ou aconselhar a prática de um crime 
grave que envolva a participação de um grupo criminoso organizado. 

O conhecimento, a intenção, a finalidade, a motivação ou o acordo a que se refere o n.º 1 do 
presente artigo poderão inferir-se de circunstâncias factuais objectivas. 
Os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infracções referidas na 
subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do presente artigo ao envolvimento de um grupo criminoso 
organizado deverão assegurar que o seu direito interno abranja todas as infracções graves que 
envolvam a participação de grupos criminosos organizados. Estes Estados Partes, assim como 
os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infracções definidas na 
subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do presente artigo à prática de um acto concertado, informa- 
rão deste facto o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, no momento da assina- 
tura ou do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão 


à presente Convenção. 


Artigo 6.º 


Criminalização do branqueamento do produto do crime 


Cada Estado Parte deverá adoptar, em conformidade com os princípios fundamentais do seu 
direito interno, as medidas legislativas e outras que considere necessárias para estabelecer 
como infracção penal, quando praticada intencionalmente: 

a) (i) Aconversão ou transferência de bens, quando o autor tem conhecimento de que esses 
bens são produto do crime, com o objectivo de ocultar ou dissimular a origem ilícita 
dos bens ou ajudar qualquer pessoa envolvida na prática da infracção principal a fur- 
tar-se às consequências jurídicas dos seus actos; 

(ii) A ocultação ou dissimulação da verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens ou direitos a eles relativos, sabendo o seu 
autor que esses bens são produto do crime; 

b) E, de acordo com os conceitos fundamentais do seu ordenamento jurídico: 

D A aquisição, a posse ou a utilização de bens, sabendo aquele que os adquire, possui 
ou utiliza, no momento da recepção, que são produto do crime; 

ii) A participação, em qualquer uma das infracções estabelecidas em conformidade com 
o presente artigo ou qualquer associação, conspiração, tentativa ou cumplicidade com 
vista à prática das mesmas, bem como a prestação de auxílio, assistência, facilitação e 
aconselhamento da prática dessas infracções 

Para efeitos da aplicação do n.º 1 do presente artigo: 

a) Cada Estado Parte deverá procurar aplicar o n.º 1 do presente artigo ao maior número pos- 
sível de infracções principais; 

b) Cada Estado Parte deverá considerar como infracções principais todos os crimes graves 
tal como definidos no artigo 2.º da presente Convenção e as infracções estabelecidas nos 
seus artigos 5.º, 8.º e 23.º. Os Estados Partes cuja legislação estabeleça uma lista de 
infracções principais específicas incluirão nesta, no mínimo, um conjunto abrangente de 
infracções relacionadas com grupos criminosos organizados; 

c) Para efeitos da alínea b), as infracções principais deverão incluir as infracções cometidas 


tanto dentro como fora da jurisdição do Estado Parte em causa. No entanto, as infracções 
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cometidas fora da jurisdição de um Estado Parte só constituirão infracção principal 
quando o acto correspondente constitua infracção penal à luz do direito interno do Estado 
em que tenha sido praticada e constitua infracção penal à luz do direito interno do Estado 
Parte que aplique o presente artigo se o crime aí tiver sido cometido; 

d) Cada Estado Parte deverá enviar ao Secretário Geral das Nações Unidas uma cópia ou des- 
crição das suas leis destinadas a dar aplicação ao presente artigo e de qualquer alteração 
posterior; 

e) Se assim o exigirem os princípios fundamentais do direito interno de um Estado Parte, 
poderá estabelecer-se que as infracções enunciadas no n.º 1 do presente artigo não sejam 
aplicáveis às pessoas que tenham cometido a infracção principal; 

f) O conhecimento, a intenção ou a motivação, enquanto elementos constitutivos de uma 
infracção enunciada no n.º 1 do presente artigo, poderão inferir-se de circunstâncias fac- 


tuais objectivas. 


Artigo 7.º 


Medidas para combater o branqueamento de capitais 


1. Cada Estado Parte: 

a) Deverá instituir um regime interno completo de regulamentação e controlo dos bancos e 
das instituições financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outras entidades 
especialmente susceptíveis de ser utilizadas para fins de branqueamento de capitais, den- 
tro dos limites da sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer forma de bran- 
queamento de dinheiro, sendo que nesse regime as exigências relativas à identificação de 
clientes, ao registo das operações e à notificação de operações suspeitas devem ser consi- 
deradas essenciais. 

b) Deverá garantir, sem prejuízo da aplicação dos artigos 18.º e 27.º da presente Convenção, 
que as autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, detecção e repres- 
são e outras autoridades responsáveis pelo combate ao branqueamento de dinheiro 
(incluindo, quando tal esteja previsto no seu direito interno, as autoridades judiciais), 
tenham a capacidade de cooperar e trocar informações a nível nacional e internacional, 
em conformidade com as condições definidas no direito interno, e, para esse fim, consi- 
derará a possibilidade de criar um serviço de informação financeira que funcione como 
centro nacional de recolha, análise e difusão de informação relativa a eventuais activida- 
des de branqueamento de capitais. 

2. Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de aplicar medidas viáveis para detectar e 
vigiar os movimentos transfronteiriços de numerário e de títulos negociáveis, no respeito pelas 
garantias relativas à legítima utilização da informação e sem restringir, por qualquer forma, a 
circulação de capitais lícitos. Estas medidas poderão incluir a exigência de que os particulares 
e as entidades comerciais notifiquem as transferências transfronteiriças de quantias elevadas 
em numerário e títulos negociáveis. 

3. Ao instituírem, nos termos do presente artigo, um regime interno de regulamentação e con- 
trolo, e sem prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da presente Convenção, todos os 
Estados Partes são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes adoptadas 
pelas organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater o branqueamento 
de capitais. 

4. Os Estados Partes deverão diligenciar no sentido de desenvolver e promover a cooperação à 
escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os serviços de 
detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira, a fim de combater o bran- 


queamento de dinheiro. 
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Artigo 8.º 


Criminalização da corrupção 


Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para estabelecer como infracções penais os seguintes actos, quando praticados intencional- 
mente: 

a) O facto de prometer, oferecer ou conceder a um funcionário público, directa ou indirec- 
tamente, um benefício indevido, em seu proveito próprio ou de outra pessoa ou entidade, 
a fim de que este pratique ou se abstenha de praticar um acto no desempenho das suas 
funções oficiais; 

b) O facto de um funcionário público pedir ou aceitar, directa ou indirectamente, um bene- 
fício indevido, para si ou para outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se abster de 
praticar um acto no desempenho das suas funções oficiais. 

Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de adoptar as medidas legislativas ou 

outras que sejam necessárias para estabelecer como infracções penais os actos enunciados no 

n.º 1 do presente artigo que envolvam um funcionário público estrangeiro ou um funcionário 

internacional. Do mesmo modo, cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de esta- 

belecer como infracções penais outras formas de corrupção. 

Cada Estado Parte deverá adoptar igualmente as medidas necessárias para estabelecer como 

infracção penal a cumplicidade na prática de uma infracção enunciada no presente artigo. 

Para efeitos do n.º 1 do presente artigo e do artigo 9.º, a expressão “funcionário público” 

designa, além do funcionário público, qualquer pessoa que preste um serviço público, tal 

como a expressão é definida no direito interno e aplicada no direito penal do Estado Parte onde 


a pessoa em questão exerce as suas funções. 


Artigo 9.º 


Medidas contra a corrupção 


Além das medidas enunciadas no artigo 8.º da presente Convenção, cada Estado Parte, na 
medida em que seja procedente e conforme ao seu ordenamento jurídico, deverá adoptar 
medidas eficazes de ordem legislativa, administrativa ou outra para promover a integridade e 
prevenir, detectar e punir a corrupção dos funcionários públicos. 

Cada Estado Parte deverá tomar medidas no sentido de se assegurar que as suas autoridades 
actuam eficazmente em matéria de prevenção, detecção e repressão da corrupção de funcioná- 
rios públicos, inclusivamente conferindo a essas autoridades independência suficiente para 


impedir qualquer influência indevida sobre a sua actuação. 


Artigo 10.º 


Responsabilidade das pessoas colectivas 


Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas necessárias, em conformidade com o seu orde- 
namento jurídico, para responsabilizar as pessoas colectivas que participem em crimes graves 
envolvendo um grupo criminoso organizado e que cometam as infracções enunciadas nos arti- 
gos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção. 

Em conformidade com o ordenamento jurídico do Estado Parte, a responsabilidade das pes- 
soas colectivas poderá ser penal, civil ou administrativa. 

A responsabilidade das pessoas colectivas não obstará à responsabilidade penal das pessoas 


singulares que tenham praticado as infracções. 
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4. Cada Estado Parte deverá assegurar que as pessoas colectivas consideradas responsáveis em 
conformidade com o presente artigo sejam objecto de sanções eficazes, proporcionais e dis- 


suasivas, de natureza penal ou outra, incluindo sanções pecuniárias. 


Artigo 11.º 


Procedimentos judiciais, julgamento e sanções 


1. Cada Estado Parte deverá sujeitar a prática de uma infracção estabelecida em conformidade 
com os artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção a sanções que tenham em conta a gra- 
vidade dessa infracção. 

2. Cada Estado Parte deverá diligenciar para que qualquer poder judicial discricionário conferido 
pelo seu direito interno e relativo a processos judiciais contra indivíduos pela prática de infrac- 
ções previstas na presente Convenção seja exercido de forma a optimizar a eficácia das medi- 
das de detecção e de repressão destas infracções, tendo na devida conta a necessidade de exer- 
cer um efeito dissuasivo da sua prática. 

3. No caso de infracções como as estabelecidas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente 
Convenção, cada Estado Parte deverá tomar as medidas apropriadas, em conformidade com o 
seu direito interno, e tendo na devida conta os direitos da defesa, para que as condições a que 
estão sujeitas as decisões de aguardar julgamento em liberdade ou relativas ao processo de 
recurso tomem em consideração a necessidade de assegurar a presença do arguido em todo o 
procedimento penal posterior. 

4. Cada Estado Parte deverá providenciar para que os seus tribunais ou outras autoridades com- 
petentes tenham presente a gravidade das infracções previstas na presente Convenção quando 
seja de considerar a possibilidade de uma libertação antecipada ou condicional de pessoas con- 
denadas pela prática dessas infracções. 

5. Sempre que as circunstâncias o justifiquem, cada Estado Parte determinará, no âmbito do seu 
direito interno, um prazo de prescrição prolongado, durante o qual poderá ter início o pro- 
cesso relativo a uma das infracções previstas na presente Convenção, e um período mais longo 
quando o presumível autor da infracção se tenha subtraído à justiça. 

6. Nenhuma das disposições da presente Convenção prejudica o princípio segundo o qual a defi- 
nição das infracções nela estabelecidas e dos meios jurídicos de defesa aplicáveis, bem como 
outros princípios jurídicos que regulem a legalidade das incriminações, são do foro exclusivo 
do direito interno desse Estado Parte, e segundo o qual as referidas infracções são objecto de 


procedimento judicial e punidas de acordo com o direito desse Estado Parte. 


Artigo 12.º 


Perda e apreensão 


1. Os Estados Partes deverão adoptar, na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o 
permita, as medidas necessárias para permitir a perda: 
a) Do produto das infracções previstas na presente Convenção ou de bens cujo valor corres- 
ponda ao desse produto; 
b) Dos bens, equipamentos e outros instrumentos utilizados ou destinados a ser utilizados 
na prática das infracções previstas na presente Convenção. 
2. Os Estados Partes deverão adoptar as medidas necessárias para permitir a identificação, a loca- 
lização, o congelamento ou a apreensão dos bens referidos no n.º 1 do presente artigo, para 
efeitos de eventual perda. 


3. Seo produto do crime tiver sido convertido, total ou parcialmente, noutros bens, estes últi- 
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mos podem ser objecto das medidas previstas no presente artigo, em substituição do referido 
produto. 

Se o produto do crime tiver sido misturado com bens adquiridos legalmente, estes bens pode- 
rão, sem prejuízo das competências de congelamento ou apreensão, ser declarados perdidos 
até ao valor calculado do produto com que foram misturados. 

As receitas ou outros benefícios obtidos com o produto do crime, os bens nos quais o produto 
tenha sido transformado ou convertido ou os bens com que tenha sido misturado podem ser 
objecto também das medidas previstas no presente artigo, da mesma forma e na mesma 
medida que o produto do crime. 

Para efeitos do presente artigo e do artigo 13.º, cada Estado Parte deverá habilitar os seus tri- 
bunais ou outras autoridades competentes para ordenarem a apresentação ou a apreensão de 
documentos bancários, financeiros ou comerciais. Os Estados Partes não poderão invocar o 
sigilo bancário para se recusarem a aplicar as disposições do presente número. 

Os Estados Partes poderão considerar a possibilidade de exigir que o autor de uma infracção 
demonstre a proveniência lícita do presumido produto do crime ou de outros bens que possam 
ser objecto de perda, na medida em que esta exigência esteja em conformidade com os princí- 
pios do seu direito interno e com a natureza do processo ou outros procedimentos judiciais. 
As disposições do presente artigo não deverão, em circunstância alguma, ser interpretadas de 
modo a afectar os direitos de terceiros de boa-fé. 

Nenhuma das disposições do presente artigo prejudica o princípio segundo o qual as medidas 
nele previstas são definidas e aplicadas em conformidade com o direito interno de cada Estado 


Parte e segundo as disposições deste direito. 


Artigo 13.º 


Cooperação internacional para efeitos de perda 


Na medida em que o seu ordenamento jurídico interno o permita, um Estado Parte que tenha 
recebido de outro Estado Parte, competente para conhecer de uma infracção prevista na pre- 
sente Convenção, um pedido de perda do produto do crime, bens, equipamentos ou outros ins- 
trumentos referidos no n.º 1 do artigo 12.º da presente Convenção que se encontrem no seu ter- 
ritório, deverá: 

a) Transmitir o pedido às suas autoridades competentes, a fim de obter uma declaração de 
perda e proceder à sua execução, quando for caso disso; 

b) Transmitir às suas autoridades competentes, para que seja executada conforme o solici- 
tado, a decisão de perda emitida por um tribunal situado no território do Estado Parte 
requerente, em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º da presente Convenção, em rela- 
ção ao produto do crime, bens, equipamentos ou outros instrumentos referidos no n.º 1 
do artigo 12.º que se encontrem no território do Estado Parte requerido. 

Quando um pedido for feito por outro Estado Parte competente para conhecer de uma infrac- 
ção prevista na presente Convenção, o Estado Parte requerido deverá tomar medidas para iden- 
tificar, localizar, congelar ou apreender o produto do crime, os bens, os equipamentos ou os 
outros instrumentos referidos no n.º 1 do artigo 12.º da presente Convenção, com vista a uma 
eventual perda que venha a ser ordenada, seja pelo Estado Parte requerente, seja, na sequência 
de um pedido formulado ao abrigo do n.º 1 do presente artigo, pelo Estado Parte requerido. 

As disposições do artigo 18.º da presente Convenção aplicam-se mutatis mutandis ao presente 

artigo. Para além das informações referidas no n.º 15 do artigo 18.º, os pedidos feitos em con- 

formidade com o presente artigo deverão conter: 

a) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do presente artigo, uma relação 


dos bens e uma exposição dos factos em que o Estado Parte requerente se baseia, que per- 
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mita ao Estado Parte requerido obter uma declaração de perda em conformidade com o 
seu direito interno; 

b) Quando o pedido for feito ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do presente artigo, uma cópia 
legalmente admissível da declaração de perda emitida pelo Estado Parte requerente em 
que se baseia o pedido, uma exposição dos factos e informações sobre os termos em que 
é pedida a execução da decisão; 

c) Quando o pedido for feito ao abrigo do n.º 2 do presente artigo, uma exposição dos fac- 
tos em que se baseia o Estado Parte requerente e uma descrição das medidas pedidas. 

4. As decisões ou medidas previstas nos n.ºs 1 e 2 do presente artigo são tomadas pelo Estado 
Parte requerido em conformidade e segundo as disposições do seu direito interno, e em con- 
formidade com as suas regras processuais ou com qualquer tratado ou acordo bilateral ou mul- 
tilateral que o ligue ao Estado Parte requerente. 

5. Cada Estado Parte deverá enviar ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas uma 
cópia das suas leis e regulamentos destinados a dar execução ao presente artigo, bem como 
uma cópia de qualquer alteração posteriormente introduzida nestas leis e regulamentos ou 
uma descrição das mesmas e alterações posteriores. 

6. Se um Estado Parte decidir condicionar a adopção das medidas previstas nos n.ºs 1e 2 do pre- 
sente artigo à existência de um tratado na matéria, deverá considerar a presente Convenção 
como uma base jurídica necessária e suficiente para o efeito. 

7. Um Estado Parte poderá recusar a cooperação que lhe é solicitada ao abrigo do presente artigo, 
caso a infracção a que se refere o pedido não esteja prevista na presente Convenção. 

8. As disposições do presente artigo não deverão, em circunstância alguma, ser interpretadas de 
modo a afectar os direitos de terceiros de boa-fé. 

9. Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de celebrar tratados ou acordos bilaterais 
ou multilaterais com o objectivo de reforçar e desenvolver a eficácia da cooperação internacio- 


nal para efeitos do presente artigo. 


Artigo 14.º 


Disposição do produto do crime ou dos bens declarados perdidos 


1. Um Estado Parte que declare a perda do produto do crime ou de bens, em aplicação do artigo 
12.º ou do n.º 1 do artigo 13.º da presente Convenção, deverá dispor deles em conformidade 
com o seu direito interno e com os seus procedimentos administrativos. 

2. Quando os Estados Partes agirem a pedido de outro Estado Parte em aplicação do artigo 13.º 
da presente Convenção, deverão, na medida em que o seu direito interno o permita e se tal lhes 
for solicitado, considerar prioritariamente a restituição do produto do crime ou dos bens per- 
didos ao Estado Parte requerente, para que este último possa indemnizar as vítimas da infrac- 
ção ou restituir este produto do crime ou estes bens aos seus legítimos proprietários. 

3. Quando um Estado Parte actuar a pedido de um outro Estado Parte em aplicação dos artigos 
12.º e 13.º da presente Convenção, poderá considerar especialmente a celebração de acordos 
ou protocolos que prevejam: 

a) Destinar o valor deste produto ou destes bens, ou os fundos provenientes da sua venda, 
ou uma parte destes fundos, à conta criada em aplicação da alínea c) do n.º 2 do artigo 
30.º da presente Convenção e a organismos intergovernamentais especializados na luta 
contra a criminalidade organizada; 

b) Repartir com outros Estados Partes, sistemática ou casuisticamente, este produto ou estes 
bens, ou os fundos provenientes da respectiva venda, em conformidade com o seu direito 


interno ou com os seus procedimentos administrativos. 
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Artigo 15.º 


Jurisdição 


Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas necessárias para estabelecer a sua competência 

jurisdicional em relação às infracções estabelecidas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente 

Convenção, nos seguintes casos: 

a) Quando a infracção for cometida no seu território; ou 

b) Quando a infracção for cometida a bordo de um navio que arvore o seu pavilhão ou a 
bordo de uma aeronave matriculada em conformidade com o seu direito interno no 
momento em que a referida infracção for cometida. 

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º da presente Convenção, um Estado Parte poderá igual- 

mente estabelecer a sua competência jurisdicional em relação a qualquer destas infracções, nos 

seguintes casos: 

a) Quando a infracção for cometida contra um dos seus cidadãos; 

b) Quando a infracção for cometida por um dos seus cidadãos ou por uma pessoa apátrida 
residente habitualmente no seu território; ou 

c) Quando a infracção for: 

() Uma das previstas no n.º 1 do artigo 5.º da presente Convenção e for praticada fora 
do seu território, com a intenção de cometer, no seu território, um crime grave; 

(ii) Uma das previstas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da presente 
Convenção e for praticada fora do seu território com a intenção de cometer, no seu 
território, uma das infracções enunciadas nas subalíneas i) ou ii) da alínea a) ou i) da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º da presente Convenção. 

Para efeitos do n.º 10 do artigo 16.º da presente Convenção, cada Estado Parte deverá adoptar 
as medidas necessárias para estabelecer a sua competência jurisdicional em relação às infrac- 
ções abrangidas pela presente Convenção quando o presumível autor se encontre no seu terri- 
tório e o Estado Parte não o extraditar pela única razão de se tratar de um seu cidadão. 

Cada Estado Parte poderá igualmente adoptar as medidas necessárias para estabelecer a sua 
competência jurisdicional em relação às infracções abrangidas pela presente Convenção 
quando o presumível autor se encontre no seu território e o Estado Parte não o extraditar. 

Se um Estado Parte que exerça a sua competência jurisdicional por força dos n.ºs 1 ou 2 do 
presente artigo tiver sido notificado ou tiver tomado conhecimento, por qualquer outra 
forma, de que um ou vários Estados Partes estão a efectuar uma investigação ou iniciaram 
diligências ou um procedimento judicial tendo por objecto o mesmo acto, as autoridades 
competentes destes Estados Partes deverão consultar-se, segundo convenha, para coordenar 
as suas acções. 

Sem prejuízo das normas do direito internacional geral, a presente Convenção não excluirá o 
exercício de qualquer competência jurisdicional penal estabelecida por um Estado Parte em 


conformidade com o seu direito interno. 


Artigo 16.º 
Extradição 


O presente artigo aplica-se às infracções abrangidas pela presente Convenção ou nos casos em 
que um grupo criminoso organizado esteja implicado numa infracção prevista nas alíneas a) 
ou b) do n.º 1 do artigo 3.º e em que a pessoa que é objecto do pedido de extradição se encon- 
tre no Estado Parte requerido, desde que a infracção pela qual é pedida a extradição seja puní- 
vel pelo direito interno do Estado Parte requerente e do Estado Parte requerido. 


Se o pedido de extradição for motivado por várias infracções graves distintas, algumas das 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


11. Incluir 
nos cursos 
das 
academias 
de polícia 
matéria 
específica 
sobre 
direitos 
humanos. 


20. Incluir no 
currículo dos 
cursos de 
formação de 
policiais 
módulos 
específicos 
sobre direitos 
humanos, 
gênero e raça, 
gerenciamento 
de crises, 
técnicas de 
investigação, 
técnicas não- 
letais de 
intervenção 
policial e 
mediação de 
conflitos. 


reaparelhamento 
equipamentos fésnicos e 
científicos, dotando-a, assim de 
capacidade investigativa na 
busca da prova efetiva. 

- À polícia tem de ser parceira 
e buscar soluções positivas na 
conquista diária da efetivação 
dos direitos humanos e ter 
instrumentos suficientes de 
punição seja perante o poder 
Judiciário, seja por seus órgãos 
internos. 

- Incentivar a realização de 
projetos educativos de 
capacitação em direitos, a 
exemplo das Promotorias 
Legais Populares. 


Deliberações da IX 
Conferância Nacional dos 
Direitos Humanos 


- Inserir nas grades curriculares 
em todos os níveis de 
formação e capacitação dos 
militares das forças armadas, 
política civil, militar e 
bombeiros, disciplinas de 
direitos humanos que 
defendam a prevenção, 
promoção e proteção dos 
direitos humanos, da seguinte 
forma: cada unidade de 
formação e/ou academia 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Formação em Direitos Humanos: De 2004 até 2007, foram capacitados 2.480 profissionais de 
Segurança Pública nas Jornadas de Direitos Humanos nos Estados da Bahia, do Paraná, São Paulo, Amazonas, Paraíba, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. Foram capacitados 600 profissionais de Segurança Pública na Escola de 
Protagonismo Policial - ESCOPPOL no Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Bahia, Paraíba e Maranhão. Por fim, foram capacitados 1.030 profissionais de segurança pública como multiplicadores e 
promotores de direitos humanos, por meio da parceria com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha - CICV. 


Jornada de Direitos Humanos: Esta iniciativa consiste na realização de Seminários para a motivação / sensibilização e a 
mobilização de lideranças multiplicadoras da cultura dos direitos humanos no contexto da segurança pública, com vistas a 
contribuir com a formação de uma Cultura Nacional de Direitos e Deveres Humanos, e colaborar para a construção de uma 
nova política consciente de seu papel de promotora de direitos humanos e paz, já contando com mais de 24.000 
profissionais capacitados em todo o país. 


Doe 
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Região 


quais não se encontrem previstas no presente artigo, o Estado Parte requerido pode igualmente 

aplicar o presente artigo às referidas infracções. 

3. Cada uma das infracções às quais se aplica o presente artigo será considerada incluída, de 
pleno direito, entre as infracções que dão lugar a extradição em qualquer tratado de extradição 
em vigor entre os Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir estas infracções 
entre aquelas cujo autor pode ser extraditado em qualquer tratado de extradição que celebrem 
entre si. 

4. Se um Estado Parte que condicione a extradição à existência de um tratado receber um pedido 
de extradição de um Estado Parte com o qual não celebrou tal tratado, poderá considerar a pre- 
sente Convenção como fundamento jurídico da extradição quanto às infracções a que se apli- 
que o presente artigo. 

5. Os Estados Partes que condicionem a extradição à existência de um tratado: 

a) No momento do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão à presente Convenção, deverão indicar ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas se consideram a presente Convenção como fundamento jurídico para 
a cooperação com outros Estados Partes em matéria de extradição; e 

b) Se não considerarem a presente Convenção como fundamento jurídico para cooperar em 
matéria de extradição, deverão diligenciar, se necessário, pela celebração de tratados de 
extradição com outros Estados Partes, a fim de darem aplicação ao presente artigo. 

6. Os Estados Partes que não condicionem a extradição à existência de um tratado deverão reco- 
nhecer entre si, às infracções às quais se aplica o presente artigo, o carácter de infracção cujo 
autor pode ser extraditado. 

7. A extradição deverá estar sujeita às condições previstas no direito interno do Estado Parte 
requerido ou em tratados de extradição aplicáveis, incluindo, nomeadamente, condições rela- 
tivas à pena mínima requerida para uma extradição e aos motivos pelos quais o Estado Parte 
requerido pode recusar a extradição. 

8. Os Estados Partes deverão procurar, sem prejuízo do seu direito interno, acelerar os processos 
de extradição e simplificar os requisitos em matéria de prova com eles relacionados, no que se 
refere às infracções a que se aplica o presente artigo. 

9. Sem prejuízo do disposto no seu direito interno e nos tratados de extradição que tenha cele- 
brado, o Estado Parte requerido poderá, a pedido do Estado Parte requerente, se considerar que 
as circunstâncias o justificam e que existe urgência, ordenar a detenção de uma pessoa, pre- 
sente no seu território, cuja extradição é pedida, ou tomar quaisquer outras medidas apropria- 
das para assegurar a sua presença no processo de extradição. 

10. Se um Estado Parte em cujo território se encontre o presumível autor de uma infracção, à qual 
se aplica o presente artigo, o não extraditar, tendo como único motivo o facto de se tratar de 
um seu cidadão, deverá, a pedido do Estado Parte requerente da extradição, submeter o caso, 
sem demora excessiva, às suas autoridades competentes para efeitos de procedimento judicial. 
Estas autoridades tomarão a sua decisão e seguirão os trâmites do processo da mesma forma 
que o fariam em relação a qualquer outra infracção considerada grave, à luz do direito interno 
deste Estado Parte. Os Estados Partes interessados deverão cooperar entre si, nomeadamente 
em matéria processual e probatória, para assegurar a eficácia dos referidos actos judiciais. 

11. Quando um Estado Parte, por força do seu direito interno, apenas estiver autorizado a extradi- 
tar ou, por qualquer outra forma, entregar um dos seus cidadãos na condição de que essa pes- 
soa seja restituída ao mesmo Estado Parte para cumprir a pena a que tenha sido condenada na 
sequência do processo ou do procedimento que originou o pedido de extradição ou de entrega, 
e quando este Estado Parte e o Estado Parte requerente concordarem em relação a essa opção e 
a outras condições que considerem apropriadas, a extradição ou entrega condicional será sufi- 
ciente para dar cumprimento à obrigação contida no n.º ro do presente artigo. 


12. Se a extradição, pedida para efeitos de execução de uma pena, for recusada porque a pessoa 
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13. 


14. 


15. 


16. 


17. 


objecto deste pedido é um cidadão do Estado Parte requerido, este, se o seu direito interno o 
permitir e em conformidade com as prescrições deste direito e a pedido do Estado Parte reque- 
rente, deverá considerar a possibilidade de dar execução à pena que foi aplicada em conformi- 
dade com o direito do Estado Parte requerente ou ao tempo que dessa pena faltar cumprir. 

A qualquer pessoa que seja objecto de um processo respeitante a uma das infracções às quais 
se aplica o presente artigo deverá ser garantido um tratamento equitativo em todas as fases do 
processo, incluindo o gozo de todos os direitos e garantias previstos no direito interno do 
Estado Parte em cujo território se encontra. 

Nenhuma disposição da presente Convenção deverá ser interpretada no sentido de que impõe 
uma obrigação de extraditar a um Estado Parte requerido, se existirem sérias razões para supor 
que o pedido foi apresentado com a finalidade de perseguir ou punir uma pessoa em razão do 
seu sexo, raça, religião, nacionalidade, origem étnica ou opiniões políticas, ou que a satisfação 
daquele pedido provocaria um prejuízo a essa pessoa por alguma destas razões. 

Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de extradição tendo por único motivo o facto 
de a infracção envolver também questões fiscais. 

Antes de recusar a extradição, o Estado Parte requerido deverá consultar, se for caso disso, o 
Estado Parte requerente, a fim de lhe dar a mais ampla possibilidade de apresentar os motivos 
e de fornecer as informações em que estes se baseiam. 

Os Estados Partes deverão procurar celebrar acordos bilaterais ou multilaterais com o objectivo 


de permitir a extradição ou de aumentar a sua eficácia. 


Artigo 17.º 


Transferência de pessoas condenadas 


Os Estados Partes poderão considerar a celebração de acordos bilaterais ou multilaterais relativos à 


transferência para o seu território de pessoas condenadas a penas de prisão ou outras penas privativas de 


liberdade decorrentes da prática de qualquer infracção prevista na presente Convenção, para que aí cum- 


pram o resto da pena. 


1. 


2 


Artigo 18.º 


Auxílio judiciário 


Os Estados Partes deverão prestar reciprocamente todo o auxílio judiciário possível no âmbito 
de investigações, processos e procedimentos judiciais relativos às infracções previstas pela pre- 
sente Convenção, nos termos do artigo 3.º, e deverão prestar reciprocamente uma assistência 
similar quando o Estado Parte requerente tiver motivos razoáveis para suspeitar de que a 
infracção a que se referem as alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 3.º é de natureza transnacional, 
inclusive quando as vítimas, as testemunhas, o produto, os instrumentos ou os elementos de 
prova destas infracções se encontram no território do Estado Parte requerido e que se encontra 
envolvido um grupo criminoso organizado. 

Deverá ser prestado todo o auxílio judiciário possível, tanto quanto o permitam as leis, trata- 
dos e acordos pertinentes do Estado Parte requerido, no âmbito de investigações, processos e 
procedimentos e outros actos judiciais relativos a infracções pelas quais possa ser considerada 
responsável uma pessoa colectiva no Estado Parte requerente, em conformidade com o artigo 
10.º da presente Convenção. 

O auxílio judiciário prestado em aplicação do presente artigo pode ser solicitado para os 
seguintes efeitos: 


a) Recolha de testemunhos ou de depoimentos; 
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b) Notificação de actos judiciais; 

c) Realização de buscas, apreensões e congelamentos; 

d) Exame de objectos e de locais; 

e) Fornecimento de informações, de elementos de prova e de pareceres de peritos; 

f) Fornecimento de originais ou de cópias certificadas de documentos e de processos perti- 
nentes, incluindo documentos administrativos, bancários, financeiros ou comerciais e 
documentos de empresas; 

g) Identificação ou localização dos produtos do crime, bens, instrumentos ou outros ele- 
mentos para fins probatórios; 

h) Facilitação da comparência voluntária de pessoas no Estado Parte requerente; 

D) Prestação de qualquer outro tipo de assistência compatível com o direito interno do 
Estado Parte requerido. 

4. Sem prejuízo do seu direito interno, as autoridades competentes de um Estado Parte poderão, 
sem pedido prévio, comunicar informações relativas a questões penais a uma autoridade com- 
petente de outro Estado Parte, se considerarem que estas informações poderão contribuir para 
que ela proceda ou conclua com êxito investigações e processos penais, ou permitir a este 
último Estado Parte formular um pedido ao abrigo da presente Convenção. 

5. Acomunicação de informações em conformidade com o n.º 4 do presente artigo será efectuada 
sem prejuízo das investigações e dos processos penais no Estado cujas autoridades competen- 
tes fornecem as informações. As autoridades competentes que recebam estas informações 
deverão satisfazer qualquer pedido no sentido de manter confidenciais as referidas informa- 
ções, mesmo que temporariamente, ou de restringir a sua utilização. Todavia, tal não impedirá 
o Estado Parte que receba as informações de revelar, no decurso do processo judicial, infor- 
mações que ilibem o arguido. Neste último caso, o Estado Parte que recebeu as informações 
deverá avisar o Estado Parte que as comunicou antes de as revelar e, se lhe for pedido, consul- 
tará este último. Se, num caso excepcional, não for possível uma comunicação prévia, o Estado 
Parte que recebeu as informações dará conhecimento da revelação, sem demora, ao Estado 
Parte que as tenha comunicado. 

6. As disposições do presente artigo em nada prejudicam as obrigações decorrentes de qualquer 
outro tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva regular, no todo ou em parte, o auxí- 
lio judiciário. 

7. Osn.ºsga 29 do presente artigo deverão ser aplicados aos pedidos feitos em conformidade com 
o presente artigo, no caso de os Estados Partes em questão não estarem vinculados por um tra- 
tado de auxílio judiciário. Se os referidos Estados Partes estiverem vinculados por tal tratado, 
serão aplicáveis as disposições correspondentes desse tratado, a menos que os Estados Partes 
concordem em aplicar, em seu lugar, as disposições dos n.ºs g a 29 do presente artigo. Os 
Estados Partes são fortemente encorajados a aplicar estes parágrafos, se facilitarem a cooperação. 

8. Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo bancário para recusar o auxílio judiciário pre- 
visto no presente artigo. 

9. Os Estados Partes poderão invocar a ausência de dupla criminalização para recusar prestar o 
auxílio judiciário prevista no presente artigo. O Estado Parte requerido poderá, não obstante, 
quando o considerar apropriado, prestar esta assistência, na medida em que o decida por si 
próprio, independentemente de o acto estar ou não tipificado como uma infracção no direito 
interno do Estado Parte requerido. 


10. Qualquer pessoa detida ou a cumprir pena no território de um Estado Parte, cuja presença seja 


requerida num outro Estado Parte para efeitos de identificação, para testemunhar ou para con- 
tribuir por qualquer outra forma para a obtenção de provas no âmbito de investigações, pro- 
cessos ou outros actos judiciais relativos às infracções previstas na presente Convenção, pode 
ser objecto de uma transferência, se estiverem reunidas as seguintes condições: 


a) Seareferida pessoa, devidamente informada, der o seu livre consentimento; 
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b) Se as autoridades competentes dos dois Estados Partes em questão derem o seu consenti- 
mento, sob reserva das condições que estes Estados Partes possam considerar convenientes. 

Para efeitos do n.º 10 do presente artigo: 

a) O Estado Parte para o qual a transferência da pessoa em questão for efectuada terá o 
poder e a obrigação de a manter detida, salvo pedido ou autorização em contrário do 
Estado Parte do qual a pessoa foi transferida; 

b) O Estado Parte para o qual a transferência for efectuada deverá cumprir prontamente a 
obrigação de entregar a pessoa à guarda do Estado Parte do qual foi transferida, em con- 
formidade com o que tenha sido previamente acordado ou com o que as autoridades com- 
petentes dos dois Estados Partes tenham decidido; 

c) O Estado Parte para o qual for efectuada a transferência não poderá exigir do Estado Parte 
do qual a transferência foi efectuada que instaure um processo de extradição para que a 
pessoa lhe seja entregue; 

d) O período de tempo que a pessoa em questão estiver detida no Estado Parte para o qual 
for transferida é contado para o cumprimento da pena que lhe tenha sido aplicada no 
Estado Parte do qual for transferida; 

A menos que o Estado Parte do qual a pessoa for transferida, ao abrigo dos n.ºs 10 e II do pre- 
sente artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, seja qual for a sua nacionalidade, não será 
objecto de processo judicial, nem será detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua liber- 
dade de movimentos no território do Estado Parte para o qual seja transferida, devido a actos, 
omissões ou condenações anteriores à sua partida do território do Estado Parte do qual foi 
transferida. 

Cada Estado Parte deverá designar uma autoridade central que terá a responsabilidade e o 

poder de receber pedidos de auxílio judiciário e, quer de os executar, quer de os transmitir às 

autoridades competentes para execução. Se um Estado Parte possuir uma região ou um terri- 
tório especial dotado de um sistema de cooperação judiciária diferente, poderá designar uma 
autoridade central distinta, que terá a mesma função para a referida região ou território. As 
autoridades centrais asseguram a célere e correcta execução ou transmissão dos pedidos rece- 

bidos. Quando a autoridade central transmitir o pedido a uma autoridade competente para a 

execução, encorajará a execução célere e correcta do pedido por parte desta autoridade. O 

Secretário Geral da Organização das Nações Unidas será notificado da autoridade central 

designada para este efeito no momento em que cada Estado Parte depositar os seus instru- 

mentos de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à presente Convenção. Os pedi- 
dos de auxílio judiciário e qualquer comunicação com eles relacionada serão transmitidos às 

autoridades centrais designadas pelos Estados Partes. A presente disposição não afectará o 

direito de qualquer Estado Parte exigir que estes pedidos e comunicações lhe sejam remetidos 

por via diplomática e, em caso de urgência, se os Estados Partes nisso acordarem, através da 

Organização Internacional de Polícia Criminal, se tal for possível. 

Os pedidos são enviados por escrito ou, se possível, por qualquer outro meio que possa pro- 

duzir um documento escrito, numa língua que seja aceite pelo Estado Parte requerido, em con- 

dições que permitam a este Estado Parte verificar a sua autenticidade. A língua ou as línguas 
aceites por cada Estado Parte são notificadas ao Secretário Geral da Organização das Nações 

Unidas no momento em que o Estado Parte em questão depositar os seus instrumentos de rati- 

ficação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à presente Convenção. Em caso de urgência, 

e se os Estados Partes nisso acordarem, os pedidos poderão ser feitos oralmente, mas deverão 

ser imediatamente confirmados por escrito. 

Um pedido de auxílio judiciário deverá conter as seguintes informações: 

a) A designação da autoridade requerente; 

b) Oobjecto e a natureza da investigação, dos processos ou dos outros actos judiciais a que 


se refere o pedido, bem como o nome e as funções da autoridade competente; 
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c) Oresumo dos factos relevantes, salvo no caso dos pedidos efectuados para efeitos de noti- 
ficação de actos judiciais; 

d) Aindicação da assistência pretendida e pormenores de qualquer procedimento especifico 
que o Estado Parte requerente deseje ver aplicado; 

e) Caso seja possível, a identidade, o endereço e a nacionalidade de qualquer pessoa visada; e 

f) - Ofim para o qual são pedidos os elementos, as informações ou as medidas. 


16. O Estado Parte requerido poderá solicitar informações adicionais, quando tal se afigure neces- 


sário à execução do pedido, em conformidade com o seu direito interno, ou quando tal possa 
facilitar a execução do mesmo. 


17. Qualquer pedido deverá ser executado em conformidade com o direito interno do Estado Parte 


requerido e, na medida em que não contrarie este direito e seja possível, em conformidade com 
os procedimentos naquele especificados. 

18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do direito interno, quando 
uma pessoa que se encontre no território de um Estado Parte deva ser ouvida como testemunha 
ou como perito pelas autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro Estado Parte 
poderá, a pedido do outro, autorizar a sua audição por videoconferência, se não for possível ou 
desejável que a pessoa compareça no território do Estado Parte requerente. Os Estados Partes 
poderão acordar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial do Estado Parte 
requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do Estado Parte requerido. 


19. O Estado Parte requerente não deve comunicar nem utilizar as informações ou os elementos de 


prova fornecidos pelo Estado Parte requerido para efeitos de investigações, processos ou pro- 
cedimentos judiciais diferentes dos mencionados no pedido sem o consentimento prévio do 
Estado Parte requerido. O disposto neste número não impedirá o Estado Parte requerente de 
revelar, durante o processo, informações ou elementos de prova que ilibem o arguido. Neste 
último caso, o Estado Parte requerente deverá avisar, antes da revelação, o Estado Parte reque- 
rido e, se tal lhe for pedido, consultar este último. Se, num caso excepcional, não for possível 
uma comunicação prévia, o Estado Parte requerente deverá informar da revelação, sem 
demora, o Estado Parte requerido. 

20. O Estado Parte requerente poderá exigir que o Estado Parte requerido guarde sigilo sobre o 
pedido e o seu conteúdo, salvo na medida do que for necessário para o executar. Se o Estado 
Parte requerido não puder satisfazer esta exigência, deverá informar sem demora o Estado 
Parte requerente. 


21. O auxílio judiciário poderá ser recusado: 


a) Seo pedido não for feito em conformidade com o disposto no presente artigo; 

b) Seo Estado Parte requerido considerar que a execução do pedido é susceptível de pôr em 
causa a sua soberania, a sua segurança, a sua ordem pública ou outros interesses essenciais; 

c) Seo direito interno do Estado Parte requerido proibir as suas autoridades de executarem 
as providências solicitadas numa infracção análoga que fosse objecto de uma investiga- 
ção ou de um procedimento judicial no âmbito da sua própria competência; 

d) Sea aceitação do pedido contrariar o sistema jurídico do Estado Parte requerido no que se 
refere ao auxílio judiciário. 

22. Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de auxílio judiciário tendo por único motivo 
o facto de que a infracção envolve também questões fiscais. 

23. Qualquer recusa de auxílio judiciário deverá ser fundamentada. 

24. O Estado Parte requerido deverá executar o pedido de auxílio judiciário tão prontamente 
quanto possível e ter em conta, na medida do possível, todos os prazos sugeridos pelo Estado 
Parte requerente para os quais sejam dadas justificações, de preferência no pedido. O Estado 
Parte requerido deverá responder aos pedidos razoáveis do Estado Parte requerente quanto ao 
andamento das diligências solicitadas. Quando a assistência pedida deixar de ser necessária, o 


Estado Parte requerente deverá informar o Estado Parte requerido, sem demora, desse facto. 
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25. 


26. 


27. 


28. 


29. 


30. 


O auxílio judiciário poderá ser adiado pelo Estado Parte requerido por interferir com uma 
investigação, processos ou outros actos judiciais em curso. 

Antes de recusar um pedido ao abrigo do n.º 21 do presente artigo ou de adiar a sua execução 

ao abrigo do n.º 25, o Estado Parte requerido deverá estudar com o Estado Parte requerente a 

possibilidade de prestar o auxílio sob reserva das condições que considere necessárias. Se o 

Estado Parte requerente aceitar o auxílio com essas condições, deverá respeitá-las. 

Sem prejuízo da aplicação do n.º 12 do presente artigo, uma testemunha, um perito ou outra 

pessoa que, a pedido do Estado Parte, aceite depor num processo ou colaborar numa investi- 

gação, em processos ou em outros actos judiciais no território do Estado Parte requerente, não 
será objecto de processo, nem será detida, punida ou sujeita a outras restrições à sua liberdade 
pessoal neste território, devido a actos, omissões ou condenações anteriores à sua partida do 

território do Estado Parte requerido. Esta imunidade cessa quando a testemunha, o perito ou a 

referida pessoa, tendo tido, durante um período de quinze dias consecutivos ou qualquer outro 

período acordado pelos Estados Partes, a contar da data em que recebeu a comunicação oficial 

de que a sua presença já não era exigida pelas autoridades judiciais, a possibilidade de deixar o 

território do Estado Parte requerente, nele tenha voluntariamente permanecido ou, tendo-o 

deixado, a ele tenha regressado de livre vontade. 

As despesas relacionadas com a execução de um pedido deverão ser suportadas pelo Estado 

Parte requerido, salvo se os Estados Partes envolvidos tiverem acordado de forma diferente. 

Quando venham a revelar-se necessárias despesas significativas ou extraordinárias para execu- 

tar o pedido, os Estados Partes deverão consultar-se para fixar as condições segundo as quais 

o pedido deverá ser executado, bem como o modo como as despesas serão assumidas. 

O Estado Parte requerido: 

a) Fornecerá ao Estado Parte requerente cópias dos processos, documentos ou informações 
administrativas que estejam em seu poder e que, por força do seu direito interno, estejam 
acessíveis ao público; 

b) Poderá, se assim o entender, fornecer ao Estado Parte requerente, na íntegra ou nas con- 
dições que considere apropriadas, cópias de todos os processos, documentos ou infor- 
mações que estejam na sua posse e que, por força do seu direito interno, não sejam aces- 
síveis ao público. 

Os Estados Partes deverão considerar, se necessário, a possibilidade de celebrarem acordos 

bilaterais ou multilaterais que favoreçam os objectivos e as disposições do presente artigo, 


reforçando-as ou tornando-as mais eficazes. 


Artigo 19.º 


Investigações conjuntas 


Os Estados Partes comprometem-se a celebrar acordos bilaterais ou multilaterais por força dos 


quais, relativamente às matérias que são objecto de investigações, de procedimentos criminais ou de 


processos judiciais num ou em vários Estados, as autoridades competentes envolvidas possam estabele- 


cer equipas de investigação conjuntas. Na ausência destes acordos, as investigações conjuntas podem 


ser decididas numa base casuística. Os Estados Partes em causa deverão assegurar que a soberania do 


Estado Parte no território do qual a investigação decorre seja plenamente respeitada. 


1. 


Artigo 20.º 


Técnicas especiais de investigação 


Se os princípios fundamentais do seu ordenamento jurídico o permitirem, cada Estado Parte, 


tendo em conta as suas possibilidades e em conformidade com as condições previstas no seu 





Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional > 189 


3. 


direito interno, deverá adoptar as medidas necessárias para permitir o recurso apropriado a 
entregas controladas e, quando o considere adequado, o recurso a outras técnicas especiais de 
investigação, como a vigilância electrónica ou outras formas de vigilância e as acções encober- 
tas, por parte das autoridades competentes no seu território, a fim de combater eficazmente a 
criminalidade organizada. 

Para efeitos de investigação sobre as infracções previstas na presente Convenção, os Estados 
Partes são encorajados a celebrar, se necessário, acordos bilaterais ou multilaterais apropria- 
dos para recorrer às técnicas especiais de investigação, no âmbito da cooperação internacional. 
Estes acordos deverão ser celebrados e aplicados sem prejuízo do princípio da igualdade sobe- 
rana dos Estados e deverão ser executados em estrita conformidade com as disposições neles 
contidas. 

Na ausência dos acordos referidos no n.º 2 do presente artigo, as decisões de recorrer a técni- 
cas especiais de investigação a nível internacional deverão ser tomadas casuisticamente e pode- 
rão, se necessário, ter em conta acordos financeiros relativos ao exercício de jurisdição pelos 
Estados Partes interessados. 

O recurso às entregas controladas, a nível internacional pode, com autorização dos Estados 
Partes envolvidos, incluir métodos, tais como, a intercepção de mercadorias e a autorização de 
prosseguir o seu encaminhamento, sem alteração ou após subtracção ou substituição da tota- 


lidade ou de parte dessas mercadorias. 


Artigo 21.º 


Transferência de processos penais 


Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de transferirem mutuamente os processos 


relativos a uma infracção prevista na presente Convenção, nos casos em que esta transferência seja con- 


siderada necessária no interesse da boa administração da justiça e, em especial, quando estejam envol- 


vidas várias jurisdições, a fim de centralizar a instrução dos processos. 


Artigo 22.º 


Estabelecimento de antecedentes penais 


Cada Estado Parte poderá adoptar as medidas legislativas ou outras que considere necessárias para 


ter em conta, nas condições e para os efeitos que entender apropriados, qualquer condenação a que o 


presumível autor de uma infracção tenha sido sujeito noutro Estado, a fim de utilizar esta informação no 


âmbito de um processo penal relativo a uma infracção prevista na presente Convenção. 


Artigo 23.º 


Criminalização da obstrução à justiça 


Cada Estado Parte deverá adoptar medidas legislativas e outras consideradas necessárias para esta- 


belecer como infracção penal os seguintes actos, quando cometidos intencionalmente: 


a) 


b) 


O recurso à força física, a ameaças ou a intimidação, ou a promessa, a oferta ou a concessão de 
um benefício indevido para obtenção de um falso testemunho ou para impedir um testemunho 
ou a apresentação de elementos de prova num processo relacionado com a prática de infrac- 
ções previstas na presente Convenção; 

O recurso à força física, a ameaças ou a intimidação para impedir um funcionário judicial ou 


policial de exercer os deveres inerentes à sua função relativamente à prática de infracções pre- 
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1. 


vistas na presente Convenção. O disposto na presente alínea não prejudica o direito dos 
Estados Partes de disporem de legislação destinada a proteger outras categorias de funcioná- 


rios públicos. 


Artigo 24.º 


Protecção das testemunhas 


Cada Estado Parte, dentro das suas possibilidades, deverá adoptar medidas apropriadas para 

assegurar uma protecção eficaz contra eventuais actos de represália ou de intimidação das tes- 

temunhas que, no âmbito de processos penais, deponham sobre infracções previstas na pre- 
sente Convenção e, quando necessário, aos seus familiares ou outras pessoas que lhes sejam 
próximas. 

Sem prejuízo dos direitos do arguido, incluindo o direito a um julgamento regular, as medidas 

referidas no n.º 1 do presente artigo poderão incluir, entre outras: 

a) Desenvolver, para a protecção física destas pessoas, procedimentos destinados a, con- 
soante as necessidades e na medida do possível fornecer-lhes um novo domicílio e, se 
necessário, impedir ou restringir a divulgação de informações relativas à sua identidade 
e paradeiro; 

b) Estabelecer normas em matéria de prova que permitam às testemunhas depor em segu- 
rança, nomeadamente autorizando-as a depor com recurso a meios técnicos de comuni- 
cação, como ligações de vídeo ou outros meios adequados. 

Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de celebrar acordos com outros Estados 

para facultar um novo domicílio às pessoas referidas no n.º 1 do presente artigo. 


As disposições do presente artigo aplicam-se igualmente às vítimas, quando forem testemunhas. 


Artigo 25.º 


Assistência e protecção às vítimas 


Cada Estado Parte deverá adoptar, segundo as suas possibilidades, medidas apropriadas para 
prestar assistência e assegurar a protecção às vítimas de infracções previstas na presente 
Convenção, especialmente em caso de ameaça de represálias ou de intimidação. 

Cada Estado Parte deverá estabelecer procedimentos adequados para que as vítimas de infrac- 
ções previstas na presente Convenção possam obter reparação. 

Cada Estado Parte deverá, sem prejuízo do seu direito interno, assegurar que as opiniões e 
preocupações das vítimas sejam apresentadas e tomadas em consideração nas fases adequadas 
do processo penal instaurado contra os autores de infracções, por forma que não prejudique os 


direitos da defesa. 


Artigo 26.º 


Medidas para intensificar a cooperação com as autoridades competentes para a aplicação da lei 


Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas adequadas para encorajar as pessoas que partici- 
pem ou tenham participado em grupos criminosos organizados: 
a) Afornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos de investigação 
e produção de provas, nomeadamente: 
() Aidentidade, natureza, composição, estrutura, localização ou actividades dos grupos 


criminosos organizados; 
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(ii) As ligações, incluindo à escala internacional, com outros grupos criminosos organi- 
zados; 
(ii) As infracções que os grupos criminosos organizados praticaram ou poderão vir a pra- 
ticar; 
b) A prestarem ajuda efectiva e concreta às autoridades competentes, susceptível de contribuir 
para privar os grupos criminosos organizados dos seus recursos ou dos produtos do crime. 

2. Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, nos casos pertinentes, de reduzir a pena 
de que é passível um arguido que coopere de forma substancial na investigação ou no julga- 
mento dos autores de uma infracção prevista na presente Convenção. 

3. Cada Estado Parte poderá considerar a possibilidade, em conformidade com os princípios fun- 
damentais do seu ordenamento jurídico interno, de conceder imunidade a uma pessoa que 
coopere de forma substancial na investigação ou no julgamento dos autores de uma infracção 
prevista na presente Convenção. 

4. A protecção destas pessoas será assegurada nos termos do artigo 24.º da presente Convenção. 

5. Quando uma das pessoas referidas no n.º 1 do presente artigo se encontre num Estado Parte e 
possa prestar uma cooperação substancial às autoridades competentes de outro Estado Parte, 
os Estados Partes em questão poderão considerar a celebração de acordos, em conformidade 
com o seu direito interno, relativos à eventual concessão, pelo outro Estado Parte, do trata- 


mento descrito nos n.ºs 2 e 3 do presente artigo. 


Artigo 27.º 


Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei 


1. Os Estados Partes deverá cooperar estreitamente, em conformidade com os respectivos orde- 
namentos jurídicos e administrativos, a fim de reforçar a eficácia das medidas de controlo do 
cumprimento da lei destinadas a combater as infracções previstas na presente Convenção. Em 
concreto, cada Estado Parte deverá adoptar medidas eficazes para: 

a) Reforçar ou, se necessário, criar canais de comunicação entre as suas autoridades, orga- 
nismos e serviços competentes, para facilitar a rápida e segura troca de informações rela- 
tivas a todos os aspectos das infracções previstas na presente Convenção, incluindo, se os 
Estados Partes envolvidos o considerarem apropriado, ligações com outras actividades 
criminosas; 

b) Cooperar com outros Estados Partes, quando se trate de infracções previstas na presente 
Convenção, na condução de investigações relativas aos seguintes aspectos: 

() Identidade, localização e actividades de pessoas suspeitas de implicação nas referi- 
das infracções, bem como localização de outras pessoas envolvidas; 

(ii) Movimentação do produto do crime ou dos bens provenientes da prática destas 
infracções; 

(iii) Movimentação de bens, equipamentos ou outros instrumentos utilizados ou desti- 
nados a ser utilizados na prática destas infracções; 

c) Fornecer, quando for caso disso, os elementos ou as quantidades de substâncias neces- 
sárias para fins de análise ou de investigação; 

d) Facilitar uma coordenação eficaz entre as autoridades, organismos e serviços competentes 
e promover o intercâmbio de pessoal e de peritos, incluindo, sob reserva da existência de 
acordos bilaterais entre os Estados Partes envolvidos, a designação de oficiais de ligação; 

e) Trocar informações com outros Estados Partes sobre os meios e métodos específicos uti- 
lizados pelos grupos criminosos organizados, incluindo, se for caso disso, os itinerários 
e os meios de transporte, bem como o uso de identidades falsas, de documentos altera- 


dos ou falsificados ou outros meios de dissimulação das suas actividades; 
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f) Trocar informações e coordenar as medidas administrativas e outras, tendo em vista 
detectar o mais rapidamente possível as infracções previstas na presente Convenção. 

Para dar aplicação à presente Convenção, os Estados Partes deverão considerar a possibilidade 
de celebrar acordos bilaterais ou multilaterais que prevejam uma cooperação directa entre as 
respectivas autoridades competentes para a aplicação da lei e, quando tais acordos já existam, 
considerarão a possibilidade de os alterar. Na ausência de tais acordos entre os Estados Partes 
envolvidos, estes últimos poderão basear-se na presente Convenção para instituir uma coope- 
ração policial relativa às infracções previstas na presente Convenção. Sempre que tal se justifi- 
que, os Estados Partes deverão utilizar plenamente os acordos, incluindo as organizações 
internacionais ou regionais, para intensificar a cooperação entre as respectivas autoridades 
competentes para a aplicação da lei. 

Os Estados Partes deverão procurar cooperar, na medida das suas possibilidades, para combater a 


criminalidade organizada transnacional praticada com recurso a meios tecnológicos modernos. 


Artigo 28.º 


Recolha, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza da criminalidade organizada 


Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de analisar, consultando os meios cientí- 
ficos e universitários, as tendências da criminalidade organizada no seu território, as circuns- 
tâncias em que opera e os grupos profissionais e tecnologias que envolve. 

Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de desenvolver as suas capacidades de 
análise das actividades criminosas organizadas e de as partilhar directamente entre si e através 
de organizações internacionais e regionais. Para este efeito, deverão ser elaboradas e aplicadas, 
quando for caso disso, definições, normas e metodologias comuns. 

Cada Estado Parte deverá considerar o seguimento das suas políticas e a tomada de medidas 
adequadas para combater a criminalidade organizada, assim como a organização de exercícios 


de avaliação da sua aplicação e eficácia. 


Artigo 29.º 


Formação e assistência técnica 


Cada Estado Parte deverá estabelecer, desenvolver ou melhorar, na medida das necessidades, 
programas de formação específicos destinados ao pessoal das autoridades competentes para a 
aplicação da lei, incluindo magistrados do ministério público, juízes de instrução e funcioná- 
rios aduaneiros, bem como outro pessoal que tenha por função prevenir, detectar e reprimir as 
infracções previstas na presente Convenção. Estes programas, que poderão prever destaca- 
mentos e intercâmbio de pessoal, incidirão especificamente, na medida em que o direito 
interno o permita, sobre os seguintes aspectos: 

a) Métodos utilizados para prevenir, detectar e combater as infracções previstas na presente 
Convenção; 

b) Itinerários e técnicas utilizadas pelas pessoas suspeitas participarem na prática das 
infracções previstas na presente Convenção, incluindo nos Estados de trânsito, e medidas 
de luta adequadas; 

c) Vigilância das movimentações dos produtos de contrabando; 

d) Detecção e vigilância das movimentações dos produtos do crime, de bens, equipamentos 
ou outros instrumentos, de métodos de transferência, dissimulação ou disfarce destes 
produtos, bens, equipamentos ou outros instrumentos, bem como métodos de luta con- 


tra o branqueamento de capitais e outras infracções financeiras; 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 


militar, uma equipe 
instrutores militares E 
represente os direitos 
humanos; adaptação dos seus 
estatutos, regulamentos e 
códigos de ética da filosofia de 


direitos humanos. 


- Determinar a obrigatoriedade 
das disciplinas de direitos 
humanos nos cursos de 
formação e aperfeiçoamento 
quando direcionado a 
funcionários públicos federais, 
estaduais e municipais. 
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Combate ao Tráfico de Seres Humanos: Em 2004, a SENASP - em parceria com a Polícia Federal, Organização 
Internacional do Trabalho, Ministério Público Federal, Secretaria Especial de Políticas para Mulher, Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e Secretaria Nacional de Justiça - realizou uma Oficina Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e 
Adolescentes para fins de Exploração Sexual. A oficina teve a participação de 200 profissionais. Em 2005, foram realizadas 
quatro oficinas regionais para atualização sobre o Tráfico de Pessoas para fins de Exploração Sexual nas capitais do PA, SP, 
PB e DF. Foram capacitados 400 operadores de segurança pública, compondo uma rede de proteção, articulação e 
responsabilização no Tráfico de Pessoas. A SENASP também da elaboração do Manual sobre o Tráfico de Pessoas para fins 
de Exploração Sexual voltado aos profissionais de segurança pública. Em 2006, a SENASP disponibilizou, na rede de ensino 
à distância, um Curso de Formação de profissionais de segurança pública na temática do Tráfico de Pessoas e participou da 
elaboração do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, que irá subsidiar a elaboração da Política Nacional. 


Pesquisas de vitimização: a SENASP está buscando superar o modelo arcaico de medição de violência e criminalidade por 
meio de contabilidade de registros de ocorrência e desenvolvimento de um sistema de indicadores moderno. Este sistema 
está baseado em consulta periódica a uma amostra cientificamente selecionada da população brasileira, onde se busca 
identificar a real situação de vitimização da população de cada Unidade da Federação em relação à incidência de roubos, 
furtos, estupros, sequestros, violência doméstica, bem como o perfil da relação estabelecida entre e polícia e comunidade, a 
satisfação da população com os serviços prestados pelos órgãos de segurança pública e a existência de discriminação de 
raça e gênero nos atendimentos efetuados pela polícia aos cidadãos. O processo está sendo conduzido em parceria com o 
PNUD. 


Matriz Curricular Nacional: Para uma difusão completa e efetiva dos novos paradigmas de Segurança Pública, foi 
necessária a adoção de uma Matriz Curricular Nacional, que padronize os processos de capacitação dos profissionais de 
segurança pública em todos os Estados Brasileiros, uma vez que, antes do surgimento do Sistema Unico de Segurança 
Pública (SUSP), cada estado realizava a formação de seus policiais de forma isolada e não necessariamente calcada nos 
princípios de Direitos Humanos e na promoção da cidadania. Essa nova matriz nacional, que se baseia em tais preceitos já 
se encontra totalmente implementada em todo o território nacional. 


O núcleo comum da Matriz Curricular é composto por disciplinas que congreguem conteúdos conceituais, procedimentais e 
atitudinais, cujo objetivo é a garantia de unidade de pensamento e ação dos profissionais da área de segurança pública. O 
Mapa de Competências favorecendo a identificação de conteúdos conceituais (Leis, teorias e princípios), conteúdos 
procedimentais (habilidades técnicas, administrativas, interpessoais, políticas e conceituais, traduzidas em métodos, 
técnicas e procedimentos) e conteúdos atitudinais (valores, crenças, atitudes e normas), possibilitando um equilíbrio entre 
os conteúdos propostos. 


Para 2008 está prevista a avaliação da implementação da Matriz Curricular Nacional e posterior revisão pedagógica com 
vistas a garantir a efetividade da transversalidade de Direitos Humanos nos currículos de educação em segurança pública. 


EAD: Em razão das imensas dimensões territoriais brasileiras e dispersão de suas áreas povoadas a SENASP também criou 
ciclos de cursos à Distância (EAD). Esta ação governamental tem o objetivo de garantir um processo de formação contínua 
para todos, independentemente das limitações geográficas e sociais existentes com um único propósito de democratizar a 
educação em Segurança Pública. O EAD tem potencial para atingir todos os profissionais de segurança pública existentes 


Centro- mete 


Oeste 
Total 


e) Recolha de elementos de prova; 

f) Técnicas de controlo nas zonas francas e nos portos francos; 

g) Equipamentos e técnicas modernas de detecção e de repressão, incluindo a vigilância 
electrónica, as entregas controladas e as acções encobertas; 

h) Métodos utilizados para combater a criminalidade organizada transnacional cometida 
por meio de computadores, de redes de telecomunicações ou de outras tecnologias 
modernas; e 

i) | Métodos utilizados para a protecção das vítimas e das testemunhas. 

2. Os Estados Partes deverão cooperar no planeamento e execução de programas de investigação 
e de formação concebidos para o intercâmbio de conhecimentos especializados nos domínios 
referidos no n.º 1 do presente artigo e, para este efeito, recorrer também, quando for caso 
disso, a conferências e seminários regionais e internacionais para promover a cooperação e 
estimular as trocas de opiniões sobre problemas comuns, incluindo os problemas e necessi- 
dades específicos dos Estados de trânsito. 

3. Os Estados Partes deverão incentivar as actividades de formação e de assistência técnica suscep- 
tíveis de facilitar a extradição e a cooperação judiciária. Estas actividades de cooperação e de assis- 
tência técnica poderão incluir formação linguística, destacamentos e intercâmbio do pessoal das 
autoridades centrais ou de organismos que tenham responsabilidades nos domínios em questão. 

4. Sempre que se encontrem em vigor acordos bilaterais ou multilaterais, os Estados Partes deve- 
rão reforçar, tanto quanto for necessário, as medidas tomadas no sentido de optimizar as acti- 
vidades operacionais e de formação no âmbito de organizações internacionais e regionais e no 


âmbito de outros acordos bilaterais e multilaterais na matéria. 


Artigo 30.º 


Outras medidas: aplicação da Convenção através do desenvolvimento económico e da assistência técnica 


1. Os Estados Partes deverão tomar as medidas adequadas para assegurar a melhor aplicação pos- 
sível da presente Convenção através da cooperação internacional, tendo em conta os efeitos 
negativos da criminalidade organizada na sociedade em geral, e no desenvolvimento sustentá- 
vel, em particular. 

2. Os Estados Partes deverão fazer esforços concretos, na medida do possível, de coordenação 
entre si e com as organizações regionais e internacionais: 

a) Para desenvolver a sua cooperação a vários níveis com os países em desenvolvimento, a 
fim de reforçar a capacidade destes para prevenir e combater a criminalidade organizada 
transnacional; 

b) Para aumentar a assistência financeira e material aos países em desenvolvimento, a fim de 
apoiar os seus esforços para combater eficazmente a criminalidade organizada transna- 
cional e os ajudar a aplicar com êxito a presente Convenção; 

c) Para facultar uma assistência técnica aos países em desenvolvimento e aos países com 
uma economia de transição, a fim de os ajudar a obter meios para a aplicação da presente 
Convenção. Para este efeito, os Estados Partes procurarão contribuir voluntariamente de 
forma adequada e regular para uma conta constituída para aquele fim no âmbito de um 
mecanismo de financiamento das Nações Unidas. Os Estados Partes poderão também 
considerar, especificamente, em conformidade com o seu direito interno e com as dispo- 
sições da presente Convenção, a possibilidade de destinarem à conta acima referida uma 
percentagem dos fundos ou do valor correspondente dos produtos do crime ou dos bens 
declarados perdidos em aplicação das disposições da presente Convenção; 

d) Para incentivar e persuadir outros Estados e instituições financeiras, quando tal se justifi- 


que, a se associarem aos esforços desenvolvidos em conformidade com o presente artigo, 
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3. 


2. 


3. 


nomeadamente fornecendo aos países em desenvolvimento mais programas de formação 

e material moderno, a fim de os ajudar a alcançar os objectivos da presente Convenção. 
Tanto quanto possível, estas medidas deverão ser tomadas sem prejuízo dos compromissos 
existentes em matéria de assistência externa ou de outros acordos de cooperação financeira a 
nível bilateral, regional ou internacional. 
Os Estados Partes poderão celebrar acordos bilaterais ou multilaterais relativos a assistência 
técnica e logística, tendo em conta os acordos financeiros necessários para assegurar a eficá- 
cia dos meios de cooperação internacional previstos na presente Convenção, e para prevenir, 


detectar e combater a criminalidade organizada transnacional. 


Artigo 31.º 


Prevenção 


Os Estados Partes deverão procurar elaborar e avaliar projectos nacionais, bem como estabele- 
cer e promover as melhores práticas e políticas para prevenir a criminalidade organizada 
transnacional. 

Em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno, os Estados Partes 

procurarão reduzir, através de medidas legislativas, administrativas ou outras que sejam ade- 

quadas, as possibilidades actuais ou futuras de participação de grupos criminosos organizados 
em negócios lícitos utilizando os produtos do crime. Estas medidas deverão incidir: 

a) No reforço da cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei, os 
magistrados do ministério público e as entidades privadas envolvidas, incluindo empre- 
sas; 

b) Na promoção da elaboração de normas e procedimentos destinados a preservar a integri- 
dade das entidades públicas e privadas envolvidas, bem como de códigos deontológicos 
para determinados profissionais, em particular juristas, notários, consultores fiscais e 
contabilistas; 

c) Na prevenção da utilização indevida, por grupos criminosos organizados, de concursos 
públicos, bem como de subvenções e licenças concedidas por autoridades públicas para a 
realização de actividades comerciais; 

d) Na prevenção da utilização indevida de pessoas colectivas por grupos criminosos organi- 
zados; estas medidas poderão incluir: 

() O estabelecimento de registos públicos de pessoas colectivas e singulares envolvidas 
na criação, gestão e financiamento de pessoas colectivas; 

(ii) A possibilidade de privar, por decisão judicial ou por qualquer outro meio adequado, 
as pessoas condenadas por infracções previstas na presente Convenção, por um 
período adequado, do direito de exercerem funções de direcção de pessoas colecti- 
vas estabelecidas no seu território; 

(iii) O estabelecimento de registos nacionais de pessoas que tenham sido privadas do 
direito de exercerem funções de direcção de pessoas colectivas; e 

(iv) O intercâmbio de informações contidas nos registos referidos nas subalíneas i) e iii) 
da presente alínea com as autoridades competentes dos outros Estados Partes. 

Os Estados Partes deverão procurar promover a reinserção na sociedade das pessoas condena- 

das por infracções previstas na presente Convenção. 

Os Estados Partes deverão procurar avaliar periodicamente os instrumentos jurídicos e as prá- 

ticas administrativas aplicáveis, a fim de determinar se contêm lacunas que permitam aos gru- 

pos criminosos organizados fazerem deles uma utilização indevida. 

Os Estados Partes deverão procurar sensibilizar melhor o público para a existência, as causas e 


a gravidade da criminalidade organizada transnacional e para a ameaça que esta representa. 
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Poderão fazê-lo, quando for caso disso, por intermédio dos meios de comunicação social e 
adoptando medidas destinadas a promover a participação do público nas acções de prevenção 
e de combate à criminalidade. 

6. Cada Estado Parte deverá comunicar ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas o 
nome e o endereço da(s) autoridade(s) que poderão auxiliar os outros Estados Partes na apli- 
cação das medidas de prevenção da criminalidade organizada transnacional. 

7. Quando tal se justifique, os Estados Partes deverão colaborar, entre si e com as organizações 
regionais e internacionais competentes, a fim de promover e aplicar as medidas referidas no 
presente artigo. A este título, deverão participar em projectos internacionais destinados a pre- 
venir a criminalidade organizada transnacional, actuando, por exemplo, sobre os factores que 


tornam os grupos socialmente marginalizados vulneráveis à sua acção. 


Artigo 32.º 


Conferência das Partes na Convenção 


1. É instituída uma Conferência das Partes na Convenção, para melhorar a capacidade dos 
Estados Partes no combate à criminalidade organizada transnacional e para promover e anali- 
sar a aplicação da presente Convenção. 

2. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas deverá convocar a Conferência das 
Partes, o mais tardar, um ano após a entrada em vigor da presente Convenção. A Conferência 
das Partes deverá adoptar um regulamento interno e regras relativas às actividades enunciadas 
nos n.ºs 3 e 4 do presente artigo (incluindo regras relativas ao financiamento das despesas 
decorrentes dessas actividades). 

3. A Conferência das Partes deverá acordar em mecanismos destinados a atingir os objectivos 
referidos no n.º 1 do presente artigo, nomeadamente: 

a) Facilitando as acções desenvolvidas pelos Estados Partes em aplicação dos artigos 29.º, 
30.º e 31.º da presente Convenção, inclusive incentivando a mobilização de contribuições 
voluntárias; 

b) Facilitando o intercâmbio de informações entre Estados Partes sobre as características e 
tendências da criminalidade organizada transnacional e as práticas eficazes para a com- 
bater; 

c) Cooperando com as organizações regionais e internacionais e as organizações não-gover- 
namentais competentes; 

d) Avaliando, periodicamente, a aplicação da presente Convenção; 

e) Formulando recomendações a fim de melhorar a presente Convenção e a sua aplicação; 

4. Para efeitos das alíneas d) e e) do n.º 3 do presente artigo, a Conferência das Partes deverá intei- 
rar-se das medidas adoptadas e das dificuldades encontradas pelos Estados Partes na aplicação 
da presente Convenção, utilizando as informações que estes lhe comuniquem e os mecanis- 
mos complementares de análise que venha a criar. 

5. Cada Estado Parte deverá comunicar à Conferência das Partes, a solicitação desta, informações 
sobre os seus programas, planos e práticas, bem como sobre as suas medidas legislativas e 


administrativas destinadas a aplicar a presente Convenção. 
Artigo 33.º 
Secretariado 


1. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas deverá fornecer os serviços de secreta- 


riado necessários à Conferência das Partes na Convenção. 
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O secretariado: 

a) Deverá apoiar a Conferência das Partes na realização das actividades enunciadas no artigo 
32.º da presente Convenção, deverá tomar as disposições e prestar os serviços necessários 
para as sessões da Conferência das Partes; 

b) Deverá assistir os Estados Partes, a pedido destes, no fornecimento à Conferência das 
Partes das informações previstas no n.º 5 do artigo 32.º da presente Convenção; e 

c) Deverá assegurar a coordenação necessária com os secretariados das organizações regio- 


nais e internacionais. 


Artigo 34.º 


Aplicação da Convenção 


Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas necessárias, incluindo legislativas e administra- 
tivas, em conformidade com os princípios fundamentais do seu direito interno, para assegurar 
o cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção. 

As infracções enunciadas nos artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da presente Convenção deverão ser 
incorporadas no direito interno de cada Estado Parte, independentemente da sua natureza 
transnacional ou da implicação de um grupo criminoso organizado nos termos do n.º 1 do 
artigo 3.º da presente Convenção, salvo na medida em que o artigo 5.º da presente Convenção 
exija o envolvimento de um grupo criminoso organizado. 

Cada Estado Parte poderá adoptar medidas mais estritas ou mais rigorosas do que as previstas 


na presente Convenção a fim de prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional. 


Artigo 35.º 


Resolução de diferendos 


Os Estados Partes deverão procurar resolver os diferendos relativos à interpretação ou à apli- 
cação da presente Convenção por via da negociação. 

Os diferendos entre dois ou mais Estados Partes relativos à aplicação ou à interpretação da pre- 
sente Convenção que não possam ser resolvidos por via da negociação num prazo razoável 
deverão, a pedido de um desses Estados Partes, ser submetidos a arbitragem. Se, no prazo de 
seis meses a contar da data do pedido de arbitragem, esses Estados Partes não chegarem a 
acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer deles poderá submeter o diferendo ao 
Tribunal Internacional de Justiça, mediante petição de acordo com o Estatuto do Tribunal. 
Cada Estado Parte pode, no momento em que assina, ratifica, aceita, aprova ou adere à pre- 
sente Convenção, declarar que não se considera ligado pelo n.º 2 do presente artigo. Os outros 
Estados Partes não estão ligados pelo n.º 2 do presente artigo relativamente a qualquer Estado 
Parte que tenha formulado essa reserva. 

Todo o Estado Parte que tenha formulado uma reserva nos termos do n.º 3 do presente artigo 
pode, a qualquer momento, retirá-la mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral da 


Organização das Nações Unidas. 


Artigo 36.º 


Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão 


A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados entre 12 e 15 de Dezembro 
de 2000, em Palermo (Itália) e, seguidamente, na sede da Organização das Nações Unidas, em 


Nova Iorque, até 12 de Dezembro de 2002. 
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2. A presente Convenção será igualmente aberta à assinatura das organizações regionais de inte- 
gração económica desde que pelo menos um Estado membro dessa organização tenha assi- 
nado a presente Convenção de acordo com o n.º 1 do presente artigo. 

3. A presente Convenção está sujeita à ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral da Organiza- 
ção das Nações Unidas. Uma organização regional de integração económica pode depositar o 
seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação se pelo menos um dos seus Estados 
membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, essa organi- 
zação deverá declarar o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pela 
presente Convenção. Deverá igualmente informar o depositário de qualquer alteração subs- 
tancial do âmbito da sua competência. 

4. A presente Convenção está aberta à adesão de qualquer Estado ou organização regional de inte- 
gração económica da qual, pelo menos, um Estado membro seja parte na presente Convenção. 
Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regional de integração econó- 
mica deverá declarar o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pela 
presente Convenção. Deverá igualmente informar o depositário de qualquer alteração subs- 


tancial do âmbito da sua competência. 


Artigo 37.º 


Relação com os protocolos 


1. A presente Convenção poderá ser completada por um ou mais protocolos. 

2. Para se tornar Parte num protocolo, um Estado ou uma organização regional de integração 
económica deverá igualmente ser Parte na presente Convenção. 

3. Um Estado Parte na presente Convenção não estará vinculado por um protocolo, a menos que 
se torne Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as disposições deste. 

4. Qualquer protocolo adicional à presente Convenção será interpretado conjuntamente com a 


mesma, tendo em conta a finalidade desse protocolo. 


Artigo 38.º 


Entrada em vigor 


1. A presente Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do qua- 
dragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. Para efeitos do presente 
número, nenhum dos instrumentos depositados por uma organização regional de integração 
económica será considerado um instrumento adicional aos que já tenham sido depositados 
pelos Estados membros dessa organização. 

2. Para cada Estado ou organização regional de integração económica que ratifique, aceite ou 
aprove a presente Convenção ou a ele adira depois de ter sido depositado o quadragésimo instru- 
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, a presente Convenção entrará em vigor no 


trigésimo dia seguinte à data de depósito por tal Estado ou organização do referido instrumento. 


Artigo 39.º 
Emendas 


1. Decorridos cinco anos sobre a data de entrada em vigor da presente Convenção, um Estado 


Parte poderá propor uma emenda e depositar o respectivo texto junto do Secretário-Geral das 





Ig 8 > GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS: CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL 


Nações Unidas. Este último transmitirá, em seguida, a proposta de emenda aos Estados Partes 
e à Conferência das Partes na Convenção para apreciação da proposta e tomada de uma deci- 
são. A Conferência das Partes fará todos os esforços para conseguir chegar, por consenso, a 
um acordo sobre toda e qualquer emenda. Uma vez esgotados todos os esforços nesse sentido 
sem que um acordo tenha sido alcançado, a emenda será, como último recurso, adoptada por 
uma maioria de dois terços dos votos dos Estados Partes no presente Protocolo presentes e 
votantes na Conferência das Partes. 

2. As organizações de integração económica regional, nas áreas da sua competência, dispõem, 
para exercerem o seu direito de voto, de um número de votos igual ao número dos seus Estados 
membros que sejam Partes na presente Convenção. Estas organizações não deverão exercer o 
seu direito de voto caso os seus Estados membros exerçam o deles e vice-versa. 

3. Uma emenda adoptada nos termos do n.º 1 do presente artigo está sujeita a ratificação, aceita- 
ção ou aprovação dos Estados Partes. 

4. Uma emenda adoptada nos termos do n.º 1 do presente artigo entrará em vigor para cada 
Estado Parte noventa dias após a data do depósito, por esse mesmo Estado Parte, de um ins- 
trumento de ratificação, aceitação ou aprovação da referida emenda junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

5. Logo que uma emenda entra em vigor, ela vincula os Estados Partes que manifestaram o seu 
consentimento de vinculação a essa emenda. Os outros Estados Partes permanecerão ligados 
pelas disposições da presente Convenção e por todas as alterações anteriores que tenham rati- 


ficado, aceite ou aprovado. 


Artigo 40.º 
Denúncia 


1. Um Estado Parte pode denunciar a presente Convenção mediante notificação escrita dirigida 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um ano após a data de 
recepção da notificação pelo Secretário-Geral. 

2. Uma organização regional de integração económica regional deixará de ser Parte no presente 
Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado. 

3. A denúncia da presente Convenção, em conformidade com o n.º 1 do presente artigo, implica 


a denúncia de qualquer protocolo a ela associado. 


Artigo 41.º 


Depositário e línguas 


1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário da presente Convenção. 
2. O original da presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e 


russo fazem igualmente fé, será depositado junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 


EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, para o efeito devidamente autorizados pelos 


seus respectivos Governos, assinaram esta Convenção. 





Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional > I9Q 


anexo 2 | Obrigações de notificação 


Segue-se uma lista das notificações que os Estados Partes têm a obrigação de fazer ao Secretário 


Geral: 


º Artigo 5.º (Criminalização da participação num grupo criminoso organizado) 


3. 


Os Estados Partes cujo direito interno condicione a incriminação pelas infracções referi- 
das na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do presente artigo ao envolvimento de um grupo 
criminoso organizado deverão assegurar que o seu direito interno abranja todas as infrac- 
ções graves que envolvam a participação de grupos criminosos organizados. Estes 
Estados Partes, assim como os Estados Partes cujo direito interno condicione a incrimi- 
nação pelas infracções definidas na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do presente artigo à 
prática de um acto concertado, informarão deste facto o Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas, no momento da assinatura ou do depósito do seu instrumento de rati- 


ficação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à presente Convenção. 


* Artigo 6.º (Branqueamento de Capitais) 


1. 


[...] 
d) Cada Estado Parte enviará ao Secretário Geral das Nações Unidas uma cópia ou des- 
crição das suas leis destinadas a dar aplicação ao presente artigo e de qualquer altera- 


ção posterior; 


* Artigo 13.º (Cooperação internacional para efeitos de perda) 


5. 


Cada Estado Parte enviará ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas uma 
cópia das suas leis e regulamentos destinados a dar execução ao presente artigo, bem 
como uma cópia de qualquer alteração posteriormente introduzida nestas leis e regula- 


mentos ou uma descrição das mesmas e alterações posteriores. 


* Artigo 16.º (Extradição) 


5. 


Os Estados Partes que condicionem a extradição à existência de um tratado: 

a) No momento do depósito do seu instrumento de ratificação, de aceitação, de aprova- 
ção ou de adesão à presente Convenção, indicarão ao Secretário Geral da Organização 
das Nações Unidas se consideram a presente Convenção como fundamento jurídico 


para a cooperação com outros Estados Partes em matéria de extradição; e [...] 


* Artigo 18.º (Auxílio judiciário) 


13. Cada Estado Parte designará uma autoridade central que terá a responsabilidade e o poder 


de receber pedidos de auxílio judiciário e, quer de os executar, quer de os transmitir às 
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autoridades competentes para execução. Se um Estado Parte possuir uma região ou um 
território especial dotado de um sistema de cooperação judiciária diferente, poderá desig- 
nar uma autoridade central distinta, que terá a mesma função para a referida região ou 
território. As autoridades centrais asseguram a célere e correcta execução ou transmissão 
dos pedidos recebidos. Quando a autoridade central transmitir o pedido a uma autoridade 
competente para a execução, encorajará a execução célere e correcta do pedido por parte 
desta autoridade. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas será notificado 
da autoridade central designada para este efeito no momento em que cada Estado Parte 
depositar os seus instrumentos de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à 
presente Convenção. Os pedidos de auxílio judiciário e qualquer comunicação com eles 
relacionada serão transmitidos às autoridades centrais designadas pelos Estados Partes. 
A presente disposição não afectará o direito de qualquer Estado Parte exigir que estes 
pedidos e comunicações lhe sejam remetidos por via diplomática e, em caso de urgência, 
se os Estados Partes nisso acordarem, através da Organização Internacional de Polícia 
Criminal, se tal for possível. 

14. Os pedidos são enviados por escrito ou, se possível, por qualquer outro meio que possa 
produzir um documento escrito, numa língua que seja aceite pelo Estado Parte requerido, 
em condições que permitam a este Estado Parte verificar a sua autenticidade. A língua ou 
as línguas aceites por cada Estado Parte são notificadas ao Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas no momento em que o Estado Parte em questão deposi- 
tar os seus instrumentos de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão à presente 
Convenção. Em caso de urgência, e se os Estados Partes nisso acordarem, os pedidos 


poderão ser feitos oralmente, mas deverão ser imediatamente confirmados por escrito. 


* Artigo 31.º (Prevenção) 
6. Cada Estado Parte comunicará ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas o 
nome e o endereço da(s) autoridade(s) que poderão auxiliar os outros Estados Partes na 


aplicação das medidas de prevenção da criminalidade organizada transnacional. 


* Artigo 35.º (Resolução de diferendos) 
4. Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o n.º 3 do pre- 
sente artigo pode a qualquer momento retirar essa reserva através de notificação ao 


Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. 


* Artigo 36.º (Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão) 

3. A presente Convenção está sujeita a ratificação, a aceitação ou a aprovação. Os instru- 
mentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto do Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de integração eco- 
nómica pode depositar os seus instrumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação 
se pelo menos um dos seus Estados membros o tiver feito. Nesse instrumento de ratifica- 
ção, de aceitação ou de aprovação, essa organização declarará o âmbito da sua compe- 
tência relativamente às matérias reguladas pela Convenção. Informará igualmente o 
depositário de qualquer modificação relevante do âmbito da sua competência. 

4. A presente Convenção está aberta à adesão de qualquer Estado ou de qualquer organiza- 
ção regional de integração económica da qual, pelo menos, um Estado membro seja parte 
na presente Convenção. Os instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização 
regional de integração económica declarará o âmbito da sua competência relativamente 
às matérias reguladas pela Convenção. Informará igualmente o depositário de qualquer 


modificação relevante do âmbito dessa competência. 
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* Artigo 39.º (Alterações) 
1. Cinco anos após a entrada em vigor da presente Convenção, um Estado Parte pode propor 
uma alteração e depositar o respectivo texto junto do Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, o qual em seguida comunicará a alteração proposta aos Estados Partes e 
à Conferência das Partes na Convenção, para analisarem a proposta e tomarem uma deci- 
são. A Conferência das Partes fará todos os esforços por chegar a um consenso sobre 
qualquer alteração. Se todos os esforços para chegar a um consenso se esgotarem sem 
que se chegue a um acordo para que a alteração seja aprovada, será necessário, como 
último recurso, uma maioria de dois terços dos Estados Partes que estejam presentes na 


Conferência das Partes e expressarem o seu voto. 


* Artigo 40.º (Denúncia) 
1. Um Estado Parte pode denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito 
dirigida ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á 


efectiva um ano após a data da recepção da notificação pelo Secretário Geral. 
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18. Apoiar a 
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21. Propor a 
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Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Que o Estado custeie a 
recuperação total do policial 
militar ferido em serviço — até 
estar apto para o serviço. 

2. criação e/ou estruturação de 
setor de acompanhamento 
sócio-psicológico dos policiais 
que nas suas atividades 
tenham efetuado disparo de 
arma de fogo ou tenham se 
envolvido em ações violentas 
de qualquer natureza. 


- Propõe o suporte 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


hoje no Brasil. Através das mídias de TV e Internet, é possível atingir todas as categorias de policiais: civis, federais, 
rodoviários federais, militares, bombeiros e guardas municipais. 


O EAD está estruturado numa rede de 270 Telecentros cobrindo as 27 unidades federativas. Apenas em 2006, mais de 
27.000 profissionais concluíram os cursos de qualificação eletrônicos, dos quais 6.885 no curso de Direitos Humanos, e este 
ano já contamos com o número de 8.864 alunos matriculados nesta temática. Os telecentros são locais de encontros e 
intercâmbio, espaços de aprendizagem, crescimento pessoal e profissional, através do uso das tecnologias que promovem 
inclusão digital. 


No estágio atual, o EAD mobiliza diuturnamente 500 pessoas entre gestores, tutores e coordenadores técnicos dos 
telecentros, que mantêm contato e troca de informações através de fóruns próprios, num ambiente de comunicação 
permanente. Os temas dos cursos ministrados são: Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos, Prevenção da 
Criminalidade e Violência, Preservação do Local do Crime, Direitos Humanos, Uso da Força, Saúde ou Doença: de que lado 
você está? e Atendimento à Vítima de Violência, Combate à Lavagem de Dinheiro, Busca e Apreensão, Tecnologias não 
Letais, Primeiros Socorros, Formação de Formadores, Uso da Informação e Gerenciamento de Crise, dentre outros. 


Profissionais de Segurança capacitados pelo EAD 


90.000 180.000 
(Fonte: SENASP-MJ) 


Todos os módulos apresentados são ministrados nos cursos de formação de policiais federais da Academia Nacional de 
Polícia. (Fonte: DPF-MJ) 


PERSPECTIVAS: Aprimorar os conteúdos transmitidos (Fonte: DPF-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: CASA PRÓPRIA: O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) é uma iniciativa 
pioneira do Governo Federal que reúne ações de prevenção, controle repressão da violência com atuação focada nas raízes 
sócio-culturais do crime. Articula programas de segurança com políticas sociais já desenvolvidas pelo Governo Federal, sem 
abrir mão das estratégias de controle e repressão qualificada da criminalidade. As ações desenvolvidas pelo Pronasci 
seguirão ainda as diretrizes estabelecidas pelo Sistema Unico de Segurança Pública (SUSP), cujo eixo central é a articulação 
entre a União, Estados e municípios para o enfrentamento do crime. 


Uma das ações para valorização do profissional de segurança pública é o Plano Nacional de Habitação, uma parceria do 
Ministério da Justiça com a Caixa Econômica Federal e a adesão dos Estados, em implementação prioritária nas 11 Regiões 
selecionadas pelo Pronasci. A iniciativa visa retirar os profissionais de segurança pública de áreas de vulnerabilidade social e 
criminal, onde sua integridade física, bem como de suas famílias, esteja ameaçada. 

Policiais civis e militares, bombeiros militares, agentes penitenciários, peritos criminais e guardas municipais com baixa 
renda terão acesso ao Plano, que contará com taxas de juros diferenciados, financiamento de 100% do imóvel e, em razão 
da consignação das parcelas em folha de pagamento, dispensa de análise de crédito cadastral. 

O atendimento será por meio do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), com a oferta de 25% da disponibilidade de 
imóveis populares a ser entregues pela CEF, ou por meio de carta de crédito, com a qual o profissional de segurança pública 
poderá optar por adquirir um imóvel novo ou usado ou aquisição de material de construção. 


(Fonte: Informações ao Relator da ONU sobre Execuções Extra-Judiciais, Sumárias e Arbitrárias). 
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Capítulo 1 | Intr odução 


Objecto do Guia Legislativo 


O presente guia destina-se aos Governos que pretendam ratificar o Protocolo Adicional à 
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional, contra o Fabrico 
eo Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, das suas Partes, Componentes e Munições (o Protocolo) ou 
aderir ao mesmo. Recorde-se que os países devem tornar-se Partes na Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (a Convenção) antes de poderem ratifi- 
car o Protocolo ou aderir ao mesmo. 

A implementação do Protocolo irá criar um sistema de medidas de controlo, nomeadamente 
através da criação de infracções penais, e introduzir as alterações institucionais necessárias para 
fomentar a cooperação internacional. Na maior parte dos países, será necessária uma combinação 
de alterações legislativas, administrativas e outras para adequar ao Protocolo as práticas e o direito 
internos e para permitir a sua ratificação e execução. O presente guia destina-se a ajudar os países, 
ao realçar os principais elementos legislativos que deverão existir antes que o Protocolo possa ser 
ratificado. 

Este guia tem em conta as diversas tradições jurídicas e os vários níveis de desenvolvi- 
mento das instituições, propondo alternativas de implementação, sempre que possível. Dado 
que se destina essencialmente aos redactores legislativos dos países que se preparam para rati- 
ficar o Protocolo, são apenas tratadas as disposições deste último que irão exigir uma alteração 
legislativa. 

Convém referir que o presente guia não pretende dar uma interpretação jurídica definitiva dos 
artigos do Protocolo. O seu conteúdo não é vinculativo e é necessário consultar o próprio 
Protocolo para conhecer as condições particulares nele previstas. Além disso, a transposição tex- 
tual das disposições do Protocolo para o direito interno deve ser feita com prudência, dado que o 
direito interno exige geralmente maior clareza e precisão, de modo a poder ser aplicado pelos tri- 
bunais. Recomenda-se ainda que os redactores verifiquem, antes de os utilizar, se a redacção ou os 
termos constantes do Protocolo são compatíveis com as outras infracções e definições da legisla- 
ção nacional. 

O Centro das Nações Unidas para a Prevenção do Crime pode ajudar na implementação do 
Protocolo. O Centro, situado em Viena, pode ser contactado através do número +431-26060-4269 
ou do endereço electrónico: uncicp-hg(dcicp.un.or.at. Os textos da Convenção e do Protocolo, bem 
como outras informações pertinentes estão disponíveis no site do Gabinete das Nações Unidas 
para o Controlo de Drogas e Prevenção do Crime (ODCCP), no seguinte endereço: http://www. 
«decp.org/odccp/crime cicp convention.html. 
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Apresentação do Guia Legislativo 


O Guia divide-se em quatro partes: 

* Definições 

* Medidas de controlo 

* Regras fundamentais de direito penal 


* | Intercâmbio de informações 


Cada uma das quatro partes começa com uma breve descrição dos principais pontos que irão 
ser abordados. Os principais artigos do Protocolo são descritos em capítulos separados, em cada 
uma das partes. Cada capítulo inclui: 

* Uma breve apresentação do artigo e as razões da sua adopção 

* Um resumo das principais condições previstas no artigo 

* Os requisitos obrigatórios do artigo (esta secção inclui o texto do artigo, uma descrição deta- 

lhada dos seus principais elementos, uma explicação da forma como pode ser implementado 
e referências a disposições conexas do Protocolo, da Convenção e de outros instrumentos) 


* Os requisitos facultativos que os países podem adoptar, além dos obrigatórios. 


Objecto e estrutura do Protocolo 


O Protocolo tem por objecto promover, facilitar e reforçar a cooperação entre os Estados de 
modo a prevenir, combater e erradicar o fabrico e o tráfico ilícitos das armas de fogo e das suas par- 
tes, componentes e munições (artigo 2.º do Protocolo). 

O Protocolo descreve um sistema completo de controlo da circulação das armas de fogo e das 
suas partes, componentes e munições. Dado que incide sobre as transacções transnacionais, prevê 
procedimentos completos em termos de importação, exportação e trânsito dessas armas, partes, 
componentes e munições. Este sistema recíproco exige que os países concedam autorizações uns 
aos outros antes de permitir o envio, a chegada ou o trânsito de armas de fogo nos respectivos ter- 
ritórios e possibilita o acompanhamento da circulação das armas por parte dos responsáveis pela 
aplicação da lei, de modo a evitar que estas sejam roubadas ou desviadas. Estas normas visam asse- 
gurar um certo grau de transparência, para que os Estados estejam em condições de melhor detec- 
tar as transacções ilícitas. Estão também previstas medidas de controlo do fabrico. 

O artigo sobre a marcação das armas de fogo vem completar o regime que rege o fabrico, a 
importação, a exportação e o trânsito das mesmas. A eficácia dos esforços envidados a nível nacio- 
nal e internacional no sentido de reduzir o tráfico ilícito depende da capacidade de seguir o per- 
curso e localizar as armas de fogo, capacidade essa que exige que cada arma de fogo seja identifi- 
cada de forma especial. Assim, um dos instrumentos de aplicação da lei proposto pelo Protocolo é 
a marcação das armas de fogo. 

Essas medidas destinadas a controlar a circulação legal das armas de fogo são implementadas 
através da disposição de incriminação do Protocolo, que obriga os Estados a criminalizar o fabrico 
ilícito, o tráfico ilícito e a eliminação ou a alteração ilegais das marcas. Reconhecendo que qualquer 
procedimento criminal só pode ser eficiente se se dispuser da prova adequada, o Protocolo inclui 
disposições que exigem a conservação de informações sobre a circulação transnacional das armas 
de fogo, e ainda uma disposição sobre o intercâmbio de informações entre os países envolvidos 
nessas transacções. Os instrumentos de aplicação da lei propostos pela Convenção são também 
indispensáveis a este respeito, nomeadamente os artigos relativos à cooperação judiciária e à extra- 


dição dos autores das infracções previstas no Protocolo. 
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E ajrEsIsg/rrr de 9 de 
Dezembro de 1998. 


Dl ajrEs/55/25 de 15 de 
Novembro de 2000. 


Gl ajRES/55/255 de 31 de 
Maio de 2001. 


[4] A/55/383/Add.3, n.º 2. 


O Protocolo estabelece a norma mínima que o direito interno deve respeitar. Os Estados podem 
legislar relativamente a uma maior variedade de armas e impor medidas mais rigorosas ou mais 
estritas no seu direito interno, se assim o entenderem, mas não podem obter a cooperação de outros 
Estados para efeitos de aplicação de disposições que excedam as normas fixadas pelo Protocolo. 


Relação entre o Protocolo e a Convenção 


O Protocolo é fruto do trabalho de um Comité Intergovernamental Especial, de composição 
aberta, da Assembleia Geral das Nações Unidas, no âmbito do mesmo mandato"? dessa Assembleia 
que a Convenção, tendo sido negociado paralelamente à Convenção e a mais dois protocolos em 
1999 e em 2000. O texto definitivo destes três últimos instrumentos foi adoptado na Ir? sessão do 
Comité Especial (em 2000), tendo sido abertos à assinatura no âmbito de uma cerimónia realizada 
em Palermo, Itália, em Dezembro de 2000"). O Protocolo, por sua vez, foi sujeito às últimas altera- 
ções na 122 sessão do Comité Especial (2 de Março de 2001), tendo sido adoptado mediante reso- 
lução especial da Assembleia Geral"). 

Embora o Protocolo seja um instrumento distinto da Convenção, não se trata de um tratado 
“autónomo”. Na realidade, o Protocolo e a Convenção conjugam-se para formar um instrumento 
mais vasto que confere poderes gerais contra a criminalidade organizada transnacional e que 
sujeita a disposições do Protocolo problemas particulares de criminalidade. É por esta razão que os 
países que pretendam aderir ao Protocolo ou ratificá-lo devem também ser partes na Convenção. 
Na prática, os redactores legislativos e os órgãos legislativos nacionais podem considerar útil, e até 
necessário nalguns casos, assegurar que a lei que implementa a Convenção, a lei que implementa 
o Protocolo e outras leis relativas à criminalidade organizada estejam bem articuladas, de modo a 
sustentar com a maior eficácia possível a aplicação da lei no país e a cooperação internacional. 

A relação jurídica existente entre a Convenção e o Protocolo rege-se pelo artigo 1.º do Proto- 
colo e pelo artigo 37.º da Convenção. 

O artigo 1.º do Protocolo estipula que as disposições da Convenção se aplicam mutatis mutan- 
dis ao Protocolo, salvo disposição em contrário. Os trabalhos preparatórios indicam que esse artigo 
foi adoptado com base no pressuposto de que a expressão «mutatis mutandis» significava «com as 
alterações exigidas pelas circunstâncias» ou «com as alterações necessárias»!”. Por conseguinte, as 
disposições da Convenção aplicadas ao Protocolo em virtude deste artigo serão alteradas ou inter- 
pretadas de modo a ter, quanto ao fundo, o mesmo sentido ou o mesmo efeito tanto no Protocolo 
como na Convenção. Ou seja, nos assuntos regidos pelo Protocolo, as disposições da Convenção 
devem ser interpretadas ou aplicadas de forma compatível com o Protocolo e, se necessário, altera- 
das para serem compatíveis com o mesmo. 

Chama-se ainda a atenção dos redactores para o facto de o n.º 4 do artigo 37.º da Convenção 
prever que o Protocolo deve ser interpretado em conjunto com a Convenção, tendo em conta o 
objecto do Protocolo. Esta disposição exige, de uma forma geral, que os mesmos termos utilizados 
nos dois instrumentos tenham o mesmo significado. Aponta ainda para a necessidade de uma maior 
coordenação na redacção das leis nacionais relativas à implementação da Convenção e do Protocolo, 
por forma a evitar que existam diferenças e incoerências susceptíveis de prejudicar a sua eficácia. 

Nos termos do artigo 1.º do Protocolo, as infracções que este estabelece são as «infracções 
referidas na Convenção» às quais se aplicam todas as outras disposições da Convenção, salvo indi- 
cação em contrário. A este propósito, refiram-se as disposições da Convenção que tratam da coo- 
peração internacional, do auxílio judiciário e da extradição. 

De acordo com o artigo 3.º, a Convenção aplica-se aos casos de criminalidade organizada de 


natureza transnacional. A natureza transnacional e a criminalidade organizada constituem critérios 
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Glyozdoarigo3sda para os Estados que pretendam aplicar a Convenção, mas esses critérios não deveriam ser utiliza- 
“Wo dos relativamente às infracções penais previstas pelo direito interno"). Quer isto dizer que, à excep- 
ção das infracções que tiverem expressamente um carácter transfronteiriço ou transnacional, o 
fabrico ilícito, o tráfico ilícito e a alteração das marcas apostas nas armas de fogo deveriam ser cri- 
minalizados no direito interno, independentemente da sua natureza transnacional ou do envolvi- 


mento de um grupo criminoso organizado. 


Ratificação e entrada em vigor 


Um país tem obrigatoriamente de ter ratificado a Convenção para poder ratificar o Protocolo. 





ARTIGO 17.º | Assinatura, ratificação, aceitação, aprovação e adesão 


1. O presente Protocolo estará aberto à assinatura de todos os Estados na sede da 
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque, a partir do trigésimo dia seguinte à sua adop- 
ção pela Assembleia Geral até 12 de Dezembro de 2002. 

2. O presente Protocolo está igualmente aberto à assinatura das organizações regionais de 
integração económica desde que pelo menos um Estado Membro dessa organização tenha assi- 
nado o presente Protocolo de acordo com o n.º 1 do presente artigo. 

3. O presente Protocolo está sujeito à ratificação, aceitação ou aprovação. Os instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas. Uma organização regional de integração económica pode depositar o seu instru- 
mento de ratificação, aceitação ou aprovação se pelo menos um dos seus Estados Membros o tiver 
feito. Nesse instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação, essa organização deverá declarar o 
âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo presente Protocolo. Deverá 
igualmente informar o depositário de qualquer alteração substancial do âmbito da sua competência. 

4. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou organização regional de 
integração económica da qual, pelo menos, um Estado Membro seja parte no presente Protocolo. Os 
instrumentos de adesão serão depositados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. No momento da sua adesão, uma organização regional de integração económica deverá decla- 
rar o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo presente Protocolo. Deverá 





igualmente informar o depositário de qualquer alteração substancial do âmbito da sua competência. | 








[arrico 18.º | Entrada em vigor 


São necessárias quarenta ratificações para que o Protocolo entre em vigor. Todavia, não pode 
entrar em vigor antes da Convenção. 

1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas não antes da 
entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum dos instrumentos 
depositados por uma organização regional de integração económica será considerado um instru- 
mento adicional aos que já tenham sido depositados pelos Estados Membros dessa organização. 

2. Para cada Estado ou organização regional de integração económica que ratifique, aceite 
ou aprove o presente Protocolo ou a ele adira depois de ter sido depositado o quadragésimo ins- 
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, o presente Protocolo entrará em vigor no 





trigésimo dia seguinte à data de depósito por tal Estado ou organização do referido instrumento, 








ou na data em que ele entra em vigor de acordo com o n.º 1 do presente artigo, se esta for posterior. | 
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1º Pare | DEFINIÇÕES 


Capítulo 2 | Arma de E ogo 


Introdução 


A definição de arma de fogo descreve o principal objecto a que se aplica o Protocolo. 


Resumo dos principais requisitos 


De acordo com a definição constante do Protocolo, uma arma de fogo: 
* éportátil 
* dispõe de um cano 


* dispara um projéctil por meio de um explosivo. 


Em contrapartida, uma arma de fogo não é: 
* uma arma de fogo antiga 


* uma réplica de uma arma de fogo antiga. 


Requisitos obrigatórios 


A expressão «arma de fogo» encontra-se claramente definida. Não é necessário que também 
seja definida no direito interno, embora os órgãos legislativos nacionais possam julgar necessário 
adoptar ou alterar definições legislativas, de modo a garantir que as restantes disposições legislati- 
vas se apliquem a todos os objectos abrangidos pelo Protocolo. 





 AnmGo 3.º 


Por “arma de fogo” entende-se qualquer arma portátil, de cano, para tiro a chumbo, bala ou 
projéctil por meio de um explosivo, ou que seja concebida para disparar ou ser facilmente modifi- 
cada para esse fim, com exclusão das armas de fogo antigas ou respectivas réplicas. O conceito de 
armas de fogo antigas e as respectivas réplicas será definido em conformidade com o direito 


interno. No entanto, o conceito de armas de fogo antigas não deverá, em caso algum, abranger 








armas de fogo fabricadas depois de 1899; N 
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(6) ajssta831Add.3, n.º 3. 


Principais elementos do artigo 


Os redactores do Protocolo definiram de uma forma geral uma arma de fogo como sendo uma 
«arma de cano». No entanto, introduziram limitações precisas a esta definição, excluindo por 
exemplo as armas de fogo não portáteis, as armas de fogo antigas e suas réplicas, e determinadas 


armas de cano, como as espingardas de ar comprimido. 


Portabilidade 

As armas de fogo de grande porte estão excluídas da definição com a utilização da palavra 
«portátil». No sentido de esclarecer o significado desta palavra, as notas interpretativas dos traba- 
lhos preparatórios (as notas interpretativas) indicam que «a intenção era limitar a definição da 
expressão «arma de fogo» às armas de fogo susceptíveis de serem deslocadas ou transportadas por 


uma pessoa, sem ajuda mecânica ou outra», 


Explosivo 

A inclusão da expressão «por meio de um explosivo» na definição implica a exclusão das armas 
que utilizam outro processo de propulsão, como o ar comprimido, do âmbito de aplicação do 
Protocolo. 


Armas de fogo antigas 
Os redactores entenderam ainda que convinha excluir do âmbito de aplicação do Protocolo as 
armas de fogo fabricadas antes de 1900. 


Réplicas 

As réplicas de armas de fogo antigas estão também excluídas da definição, mas apenas as que 
forem funcionais (ou seja, as que foram concebidas para disparar realmente projécteis). As réplicas 
neutralizadas só estariam abrangidas pela definição se pudessem ser «facilmente transformadas» 


para disparar projécteis. 


Meios de implementação do artigo 


Dado tratar-se da definição de base, a definição de «arma de fogo» constituirá um elemento 
fundamental da lei de implementação nacional. Muitos países terão já adoptado uma ou mais defi- 
nições no seu direito interno. Os restantes países deveriam adoptar uma definição que, no mínimo, 
correspondesse, à do Protocolo. 


Quando a definição de «arma de fogo» for mais restrita no direito interno do que no Protocolo 

Se a definição contida no direito interno não abranger todos os objectos incluídos na definição 
do Protocolo, deverá ser alargada de modo a ficar em conformidade com o mesmo. Será ainda neces- 
sário, uma vez alterada a definição do direito interno para ficar em conformidade com a do Protocolo 
ou para alargar o respectivo âmbito, modificar outras disposições e infracções de direito interno 
baseadas nessa definição. Se, por exemplo, fosse alargada a definição, outras leis nacionais, como 
as que prevêem infracções ou regulam as licenças de «armas de fogo», sê-lo-iam automaticamente, 
o que permitiria simplificar a redacção e assegurar a coerência do direito relativo aos assuntos inter- 
nos e transnacionais relacionados com as armas de fogo. No entanto, cada governo deveria avaliar 
as incidências sobre as políticas gerais que ultrapassam as exigências do Protocolo. Se, por um lado, 


se torna essencial preservar a integridade das regras actuais sem as alterar, por outro, seria também 
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[7] Ver o artigo 3.º (âmbito de 
aplicação) e a alínea b) do 
artigo 2.º da Convenção 
(definição de «infracção 
grave»), que se aplicam 
mutatis mutandis ao 
Protocolo. 


possível estabelecer definições específicas, utilizando expressões como «Para efeitos da presente 
condição/disposição, a expressão “arma de fogo” inclui/não inclui...». Todavia, e na medida do pos- 
sível, este método não deveria ser privilegiado. A criação de definições e regimes específicos para a 
implementação do Protocolo que se sobreponham às políticas nacionais irá certamente gerar con- 
fusão quanto às categorias de armas de fogo e às regras que se aplicam a cada uma delas, além de 


que a existência de quadros regulamentares paralelos poderia prejudicar a eficácia do sistema. 


Quando a definição de «arma de fogo» é mais abrangente no direito interno do que no Protocolo 

As definições de «arma de fogo» do direito nacional que incluem uma grande variedade de 
armas estarão em conformidade com o Protocolo, desde que não seja omitida nenhuma arma de 
fogo abrangida por este. Nesse caso, a lei não deverá sofrer qualquer alteração. 

Os legisladores e os redactores deveriam, no entanto, lembrar-se de que os outros Estados 
poderiam não prestar a sua cooperação em virtude do Protocolo ou da Convenção, para efeitos de 
localização de objectos considerados como «armas de fogo» no direito nacional mas não no 
Protocolo. Tal explica-se pelo facto de uma infracção praticada relativamente a uma arma que não 
seja uma «arma de fogo» na acepção do Protocolo não ser uma infracção estabelecida nos termos 
do Protocolo susceptível de implicar a aplicação do n.º 3 do seu artigo 1.º e do artigo 3.º da 
Convenção. Nesse caso, a Convenção só poderia ser aplicada se a infracção constituísse uma 


«infracção grave» e se estivessem preenchidas as outras condições previstas no artigo 3.º”, 


Quando as definições do direito interno se baseiam na utilização ou na utilização prevista (ex. as armas de fogo 
militares) 

Os redactores deveriam ter em conta que a definição assenta nas características físicas ou téc- 
nicas das armas de fogo, e não nas suas características de concepção ou na utilização para a qual 
foram concebidas. Regra geral, as definições baseadas em categorias ou que utilizem qualificativos 
como «militar» ou «desportiva ou recreativa» não estarão em conformidade com o Protocolo, a não 
ser que os elementos técnicos fundamentais estejam descritos na definição. As definições e as leis 
internas que regularem diferentemente as armas de fogo militares e recreativas, por exemplo, só 
estariam em conformidade com o Protocolo se a combinação das categorias abrangesse toda a 
gama de «armas de fogo» constantes do Protocolo, e se a norma de regulamentação mínima cum- 
prisse a norma mínima estabelecida pelo Protocolo. Caso contrário, ter-se-ia provavelmente de 
alterar as definições ou as exigências regulamentares de fundo. 


Armas de fogo antigas 

Os redactores poderiam examinar o tratamento reservado às armas de fogo antigas quando 
elaborarem ou alterarem a definição de «arma de fogo». 

As definições existentes que apliquem o direito interno às armas de fogo fabricadas antes de 
1899, apesar de serem mais restritas do que o exigido pelo Protocolo, incluem todas as armas de fogo 
abrangidas pelo Protocolo, pelo que estariam em conformidade com este sem que fosse necessário 
alterá-las. Dado que esta norma é mais estrita do que a prevista pelo Protocolo, os outros Estados não 
teriam de cooperar relativamente às armas de fogo fabricadas em 1899 ou em anos anteriores. 

As definições existentes que fixem uma data posterior a 1899 — excluindo do direito interno as 
armas de fogo fabricadas depois de 1899 por se tratarem de armas de fogo antigas — não estão em 
conformidade com o Protocolo e, consequentemente, deverão ser alteradas. 

As definições de «arma de fogo antiga» que prevêem um número de anos em vez de uma data 
deveriam também ser alteradas. Por exemplo, se uma arma de fogo antiga fosse definida num país 
como sendo uma arma com 100 anos, o seu fabrico seria posterior a 1899, pelo que esta definição 
não estaria em conformidade com a prevista no Protocolo. Ainda que o número de anos indicado 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


AÇÕES 


sn húmanos [1 


aa a 
criação de 
Ouvidorias 
de Polícia, 
com 
representant 
es da 
sociedade 
civil e 
autonomia 
de 
investigação 
e 
fiscalização. 


24. Fortalecer 
o Fórum 
Nacional de 
Ouvidores de 


Polícia - FNOP, 


órgão de 
caráter 
consultivo 
vinculado à 
Secretaria de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos, e 
incentivar a 
criação e o 
fortalecimento 
de ouvidorias 
de polícia 
dotadas de 
autonomia e 
poderes para 
receber, 
acompanhar e 
investigar 
denúncias. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Institucionalizar Ouvidorias de 
Polícia em todos os Estados da 
Federação, assegurando 
autonomia orçamentária e 
independência ao exercício do 
Mandato de Ouvidor (a) eleito 
em Fóruns da Sociedade como 
os Conselhos Estaduais de 
Direitos 
Humanos/Cidadania/Seguranç 
a. Assegurar lastro jurídico e 
condições estruturais para que 
as ouvidorias possam exercer 
prerrogativa investigatória e 
auditoria das funções policiais 
fundamental para a proteção 
dos Direitos Humanos e 
combate a impunidade, nos 
termos da Proposta de 
Emenda Constitucional ao Art. 
144, VlIl, que tramita na 
Câmara Federal desde o 
exercício de 2000 que está 
proposta com a redação que se 
segue: 

“As Ouvidorias 
órgãos permanentes com 
atribuição de fiscalização, 
investigação e auditoria das 
funções policiais serão 
dirigidas por ouvidores de 


de Polícia, 





SITUAÇÃO ATUAL: A ação de assistência técnica para ouvidorias de polícia e policiamento comunitário da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República tem por finalidade auxiliar na instauração da responsabilização 
democrática das forças policiais brasileiras, particularmente no que concerne ao respeito pelos direitos humanos e à 
redução do uso de métodos violentos na luta contra a criminalidade. 


Para isso, trabalha com o aperfeiçoamento dos procedimentos de controle externo sobre a violência policial por meio do 
fortalecimento e da disseminação dos trabalhos das ouvidorias de polícia existentes nos Estados; apoio às iniciativas em 
curso de policiamento comunitário nos Estados nas duas maiores cidades do Brasil, Rio de Janeiro e São Paulo, como forma 
de mudar os métodos policiais a partir da vontade da própria polícia; e reunião e análise de dados para apresentação de 
propostas para o alargamento do objetivo global do projeto, em resposta às mudanças que surgem. 


A estratégia de intervenção é a de assistência técnica para um processo de aprendizagem em relação em que novos 
métodos de trabalho são pensados e introduzidos, enquanto novas abordagens e técnicas são ensinadas. Há também algum 
auxílio material sob a forma de equipamento informático necessário para as bases de dados que os ouvidores de polícia 
terão de criar para o acompanhamento dos casos de que vierem a ter conhecimento. 


(Fonte: Mapeamento de Ações Orçamentárias Integrantes da Proposta Orçamentária para 2007 - SEDH) 


Em 2006 foram realizadas as seguintes ações: fortalecimento do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia; realização de 
eventos de capacitação e sensibilização com o envolvimento de 1.154 pessoas, dentre os quais 596 se formaram como 
multiplicadores; realização de campanha de prevenção e combate à tortura com a confecção e distribuição de 11 mil 
cartazes e 33 mil fôlderes; criação de uma biblioteca virtual com informações de pesquisas sobre segurança pública; 
capacitação e sensibilização de 820 profissionais da área de policiamento comunitário; elaboração de 17 títulos de material 
didático sobre o tema; revisão e redação de 10 manuais de procedimentos das polícias civil e militar no Rio de Janeiro. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias Especiais) 


Esta ação já alcançou 14 estados brasileiros (Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007). Há, nestes estados, ouvidorias 
autônomas e independentes, com suporte legislativo (lei estadual ou decreto), ouvidor nomeado e contando com uma infra- 
estrutura mínima para o recebimento de denúncias e encaminhamento dos processos. (Fonte: SEDH) 


Decreto de 03 de maio de 2006: cria, no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. 


PERSPECTIVAS: Uma política efetivamente nacional exigirá criar parâmetros mínimos de ação e de conhecimento das 
experiências. 


fosse mais elevado, 125 anos por exemplo, a data limite seria porventura posterior a 1899 e a defi- 
nição contrária ao Protocolo. 


Réplicas de armas de fogo antigas 

Além da data limite, o Protocolo não dá qualquer indicação quanto ao significado de «armas 
de fogo antigas e suas réplicas», deixando assim esta questão ao critério dos órgãos legislativos 
nacionais. As leis internas de muitos países sujeitam as armas de fogo antigas e suas réplicas a 
regulamentos menos rigorosos por essas armas serem menos perigosas devido às suas capacida- 
des reduzidas. No entanto, por esta razão, os redactores e legisladores poderiam considerar a pos- 
sibilidade de adoptar critérios relativos às capacidades de uma réplica mais do que à sua aparência. 
Assim, uma arma de fogo com aparência semelhante à de uma arma de fogo antiga mas com carac- 
terísticas adicionais importantes, resultantes da utilização de uma tecnologia que não existia na 
época em que foi fabricado o original, não poderia ser considerada uma réplica. Em contrapartida, 
uma réplica que tem de ser carregada pela boca, como o original, por exemplo, tem os mesmos 
limites em termos de potência dos cartuchos e de cadência de tiro que o original, pelo que seria con- 
siderada uma réplica. Os redactores e os legisladores deveriam consultar peritos sobre este 


assunto, nomeadamente especialistas da polícia científica. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 
* N.º 3 do artigo 1.º — (Aplicação da Convenção às infracções previstas no Protocolo) 
* - N.º4doartigo 12.º- (Obrigação de prestar auxílio relativamente aos pedidos de localização) 


Na Convenção: 

* | Alínea b) do artigo 2.º — (Definição de “infracção grave”) 

* Artigo 3.º — (Âmbito de aplicação da Convenção) 

* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais estritas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo 1 — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* N.º3 do artigo 1.º- Regulamento-tipo relativo ao controlo dos movimentos internacionais 
das armas de fogo, das suas Partes e componentes, e das munições 

* Artigo 2.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da Áftica Austral 


* Preâmbulo — Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 


Requisitos facultativos 


Poder-se-ia considerar a possibilidade de alargar o significado da expressão «arma de fogo» ou 
o âmbito de aplicação da lei de implementação, com vista a incluir armas militares mais potentes 
ou outros objectos além das armas de fogo. Refira-se que os comentários formulados anteriormente 


sobre a cooperação internacional também se aplicariam neste caso. 
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Capítulo 3 | Partes e Componentes 


Introdução 


A expressão «partes e componentes» refere-se a uma das três categorias de objectos abrangidos 
pelo Protocolo. As partes e componentes das armas de fogo foram incluídos no Protocolo para que seja 
impossível escapar às regras aplicáveis às armas de fogo transportadas de um país para outro em par- 
tes soltas. É por esta razão que a maior parte das infracções e condições previstas no Protocolo, à 
excepção da marcação, também se aplicam às partes e aos componentes. Não é exigida a marcação das 
partes nem dos componentes, por se ter entendido que na prática esta era quase impossível. Os dis- 
positivos «concebido[s] ou adaptado[s] para diminuir o som provocado por um tiro de arma de fogo», 
também conhecidos por «silenciadores», foram expressamente incluídos porque as armas de fogo 


munidas com um dispositivo destes podem constituir uma ameaça maior para a segurança pública. 


Resumo das principais condições 


Esta definição está dividida em duas partes: 
* os componentes de uma arma de fogo, 


é na , e una 
um acessório específico: o silenciador. 


Requisitos obrigatórios 


A expressão «partes e componentes» está claramente definida no Protocolo. Não é necessário 
que também seja definida no direito interno, a não ser que os órgãos legislativos nacionais julguem 
necessário adoptar ou alterar as definições previstas nas suas leis, de modo a que as outras dispo- 


sições legislativas se apliquem a todos os objectos abrangidos pelo Protocolo. 





TáRRGo 3.º 


Por “partes e componentes” entende-se qualquer componente ou elemento de substituição 
especificamente concebido para uma arma de fogo e indispensável ao seu funcionamento, 
incluindo o cano, a armação ou o carregador, a corrediça ou o tambor, a culatra móvel ou o corpo 





da culatra e ainda todo o dispositivo concebido ou adaptado para diminuir o som provocado pelo 
tiro da arma de fogo. | 
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Principais elementos do artigo 


A primeira parte da definição exclui todas as partes e todos os componentes que não foram espe- 
cificamente concebidos para uma arma de fogo e que não são indispensáveis ao seu funcionamento. 
Desta forma, por exemplo, uma pequena peça, como um parafuso, que fosse habitualmente utilizada 
noutros dispositivos que não armas de fogo estaria excluída. Elementos ou acessórios como uma ban- 
doleira ou um estojo estariam também excluídos, dado que a arma de fogo pode funcionar sem eles. 
Para maior certeza, a definição geral indica expressamente que engloba os principais componentes de 
uma arma de fogo: «o cano, a armação ou o carregador, a corrediça ou o tambor, a culatra móvel ou o 
corpo de culatra». A segunda parte da definição refere-se a acessórios concebidos ou adaptados para 
diminuir o som provocado por um tiro de arma de fogo, geralmente designados por «silenciadores». 

No entanto, é de notar que, embora todas as condições e infracções estabelecidas pelo 
Protocolo se apliquem às armas de fogo, existem algumas disposições que não são obrigatórias no 
que se refere às partes e aos componentes (por ex., a marcação e a conservação das informações). 


Este facto é realçado, se necessário, na descrição das disposições infra. 


Meios de implementação do artigo 


No que se refere aos objectos mencionados na primeira parte da definição («qualquer compo- 
nente ou elemento de substituição especificamente concebido para uma arma de fogo e indispen- 
sável ao seu funcionamento, nomeadamente o cano, a armação ou o carregador, a corrediça ou o 
tambor, a culatra móvel ou o corpo de culatra»), os redactores poderiam optar por utilizar apenas a 
descrição geral, deixando para os peritos em ciências criminais o cuidado de especificar esta des- 
crição para efeitos judiciários, ou incluir a lista indicativa para maior clareza. O último objecto men- 
cionado na definição («qualquer dispositivo concebido ou adaptado para diminuir o som provo- 
cado por um tiro de arma de fogo») levanta outra questão. Este tipo de objecto é concebido para ser 
utilizado numa arma de fogo, sem todavia ser indispensável ao seu funcionamento, pelo que deverá 


ser expressamente mencionado nas disposições legislativas nacionais. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 
* Artigo 8.º — (Marcação) 


Na Convenção: 
* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais estritas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 
* N.º 3 do artigo 1.º - Regulamento-tipo relativo aos controlo dos movimentos internacio- 


nais das armas de fogo, das suas partes e componentes, e das munições 


Requisitos facultativos 


Em determinados países, alguns indivíduos ou empresas tentaram contornar as restrições 
aplicáveis ao silenciador fabricando e vendendo conjuntos de peças que se podem montar facil- 
mente. Os redactores poderiam considerar a dimensão susceptível de ser alcançada por este fenó- 
meno quando elaborarem a definição. Os redactores e os legisladores deveriam consultar peritos 


ou especialistas da polícia científica sobre estas questões 
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Capítulo 4 | Munições 


Introdução 


A definição de «munições» descreve a terceira categoria de objectos abrangidos pelo 
Protocolo. Esta definição reconhece que o controlo da importação, exportação e outros tipos de 
transferência de munições só pode ser eficiente se for acompanhado de um certo grau de regula- 
mentação dos elementos essenciais das munições dado que, em alguns casos, estes podem ser 
facilmente transportados para serem montados quando chegarem ao destino. Por outro lado, a 
carga regulamentar e outros factores relativos ao controlo dos elementos que são inertes e que não 
constituem perigo se não forem montados levaram a maioria dos países a optar por não regula- 
mentar todos os elementos. Assim, em muitos países apenas os cartuchos montados estão regula- 
mentados, enquanto outros regulamentam as munições completas e, por razões de segurança, os 
fulminantes e os propulsores, que representam riscos adicionais de explosão ou de tiro. 


Resumo das principais condições 


O termo «munições» designa: 

* quero conjunto do cartucho 

* quero conjunto do cartucho e os seus elementos se estes dependerem de uma autorização 
no Estado Parte. 


Requisitos obrigatórios 


O termo «munições» encontra-se claramente definido no Protocolo. Não é necessário que 
também seja definido no direito interno, embora os órgãos legislativos nacionais possam julgar 
necessário adoptar ou alterar definições legislativas, de modo a que as restantes disposições legis- 
lativas se apliquem a todos os objectos abrangidos pelo Protocolo. 





ARTIGO 3.º 


Por “munições” entende-se o cartucho completo ou os seus componentes, incluindo a caixa de 
cartucho, o fulminante, a pólvora propulsora, balas ou projécteis, utilizados numa arma de fogo, 


desde que esses mesmos componentes estejam sujeitos a autorização no Estado Parte em causa. 








Munições > IQ 


Principais elementos do artigo 


A referência às «munições» no Protocolo inclui todos os tipos de munições completas ou mon- 
tadas, que são normalmente constituídas por um invólucro dentro do qual se inseriu um fulmi- 
nante, um agente propulsor ou um projéctil (ou projécteis). A definição do Protocolo apenas exige 
que os países façam mais e que apliquem as medidas de controlo aos próprios elementos, se estes 


já estiverem sujeitos à respectiva regulamentação. 


Meios de implementação do artigo 


Em muitos países, o direito interno já terá uma definição de «munições». Os restantes países 
deverão adoptar uma definição que corresponda, pelo menos, à do Protocolo. Foi indicado ante- 
riormente que a definição deveria, regra geral, fazer referência a todos os tipos de munições com- 
pletas ou montadas. A definição do Protocolo apenas exige que os países façam mais e que apli- 
quem as medidas de controlo aos próprios elementos, se estes já estiverem sujeitos à respectiva 
regulamentação. As munições estão submetidas às condições de base relativas à importação e 
exportação já previstas no Protocolo, mas a sua marcação não é exigida. Por outro lado, as transfe- 


rências de munições devem ser registadas apenas «se for caso disso e se possível». 


Disposições conexas 


Na Convenção: 


* N.º 3 doartigo 34.º — (Medidas mais estritas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo 1- Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, 
Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares 

N.º 3 do artigo 1.º — Regulamento-tipo relativo ao controlo dos movimentos internacionais 
das armas de fogo e das suas partes e componentes, e das munições 

Artigo 2.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da Áftica Austral 


Requisitos facultativos 


Nos países em que os elementos das munições não estão sujeitos a uma autorização, os redac- 
tores poderão querer consultar os serviços responsáveis pela aplicação da lei no sentido de deter- 
minar se é necessário alargar a definição de «munições» prevista pelo direito interno, para que esta 
inclua os referidos elementos. Os redactores deveriam considerar que é possível que os dois prin- 
cipais elementos das munições — o agente propulsor e o fulminante — já estejam regulamentados ou 
sejam objecto de restrições enquanto material explosivo, pelo que podem não ser necessárias novas 
disposições legislativas. 
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2º tarte | MEDIDAS DE CONTROLO 


[8] Ver as notas 
interpretativas, 


Als5/383/Add.3, n.º 5. 


[yo 


2 do artigo 4.º do 
Protocolo. 


[10] Artigo 8.º. 
fa] Artigo 10.º. 
[12] Artigo 7.º. 
[13] Artigo 6.º. 
[14] Artigo 9.º. 


[as] Artigo 15.º. 


Resumo das disposições 


Os artigos seguintes do Protocolo enunciam as exigências administrativas requeridas pelas infrac- 
ções penais nele estabelecidas. A classificação destas medidas — legislativas, regulamentares ou admi- 
nistrativas — pode variar devido às diferenças que possam existir entre os Estados nos planos jurídico e 
constitucional. No entanto, o princípio consiste em adoptar medidas nas quais as infracções se possam 
basear. Tais medidas devem estar fundamentadas em direito!” e existir no momento da ratificação. 

O Protocolo tem como principal objecto o controlo da circulação transfronteiriça das armas de 
fogo e das suas partes, componentes e munições, bem como a criminalização de qualquer transac- 
ção ou transferência que não esteja em conformidade com as disposições do Protocolo ou que não 
esteja excluída do seu âmbito de aplicação!”. As armas de fogo devem ser objecto de uma marcação 
única, de modo a permitir a sua identificação e a sua localização"; devem ser implementados sis- 
temas de emissão de autorizações de importação e exportação"; devem ser conservadas informa- 
ções sobre a marcação das armas de fogo e a emissão das autorizações, para permitir a eventual 
localização das armas!"?, O Protocolo prevê ainda regras relativas à declaração de perda, apreensão 
e disposição das armas de fogo e das suas partes, componentes e munições, que constituem excep- 
ções às regras aplicáveis aos outros bens utilizados ou destinados a serem utilizados para fins cri- 
minosos, previstas nos artigos 12.º a 14.º da Convenção"). O Protocolo estabelece também normas 
relativas à neutralização das armas de fogo" e exige que os países adoptem medidas para regular 
as actividades dos corretores"). 

Existem cinco actividades que exigem a marcação das armas de fogo: o fabrico, a importação, 
a transferência dos depósitos do Estado, a disposição por outro meio que não a destruição e a neu- 
tralização. Por outro lado, existem quatro actividades que dependem de autorização: a importação, 
a exportação, o trânsito e o fabrico. 


Âmbito de aplicação 


Antes de examinar as regras relativas à marcação, às transferências e às outras transacções, é 
essencial compreender bem o âmbito de aplicação do Protocolo, que se encontra descrito no artigo 
4.º. O n.º 1 desse artigo define todo o âmbito de aplicação do Protocolo e o n.º 2 exclui desse âmbito 
determinadas transacções entre Estados e determinadas transferências de Estado com incidências 
na segurança nacional. 

Segundo o princípio geral enunciado no n.º 1 do artigo 4.º do Protocolo, este aplica-se «à pre- 


venção do fabrico e do tráfico ilícitos das armas de fogo, das suas partes, componentes e munições» 
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[16] Ver as notas 
interpretativas, 
A/55/383/Add.3, parte II, n.º 
4. Ver também A/55/PV.1or, 
que inclui a acta da 101.º 
reunião da 55? sessão da 
Assembleia Geral, realizada 
em 31 de Maio de 2001, em 
que foram adoptados a 
Resolução 55/255 e o texto do 
Protocolo. 


17 veron.o 3 do artigo 34.º 
da Convenção. 


e «às investigações e aos procedimentos criminais iniciados com base em infracções estabelecidas 
em conformidade com o artigo 5.º do referido Protocolo, quando essas infracções sejam de natu- 
reza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado» (realçado por nós). Podemos per- 
guntar-nos se as condições relativas «à natureza transnacional» e ao envolvimento de «um grupo 
criminoso organizado» têm como efeito limitar a aplicação das medidas de controlo previstas pelo 
Protocolo. Ora, não é esse o caso, dado que essas condições se aplicam à investigação e à repressão 
das infracções e não à prevenção das infracções. O Protocolo reconhece que, para prevenir o tráfico 
e o fabrico ilícitos, um país deve implementar um regime jurídico com um vasto âmbito de aplica- 
ção. Para saber se uma transacção é ilícita, é necessário analisar todas as transacções, de modo a 
determinar as que são legítimas e as que o não são. É por esta razão que as medidas de controlo 
devem ser aplicadas a todas as transacções que não sejam excluídas pelo n.º 2 do artigo 4.º. 

O n.º 2 do artigo 4.º prevê que «[1] o presente Protocolo não se aplica às transacções entre 
Estados nem às transferências de Estado nos casos em que a sua aplicação prejudique o direito de 
um Estado Parte tomar, no interesse da segurança nacional, medidas compatíveis com a Carta das 
Nações Unidas». A finalidade desta disposição devia consistir em excluir determinadas transacções 
ou determinadas transferências nas quais os Estados são Partes. O âmbito da restrição depende da 
interpretação dada às expressões «transacções entre Estados» e «transferências de Estado». Regra 
geral, esta interpretação é deixada ao cuidado dos Estados, mas os redactores interrogavam-se 
sobre se o Protocolo se deveria aplicar às transacções dos fabricantes de armas de fogo pertencen- 
tes ao Estado ou por ele controlados. Para esclarecer este ponto, as notas interpretativas para os tra- 
balhos preparatórios indicam que a expressão «transacções entre Estados» designa unicamente as 
transacções efectuadas pelos Estados em virtude da sua potência soberana, o que exclui as transac- 
ções efectuadas pelos Estados no exercício da sua capacidade em matéria comercial", 

Como as restantes disposições da Convenção e do Protocolo, o artigo 4.º fixa uma norma 
mínima que os Estados são livres de exceder se assim o entenderem"?, tendo todavia em conta o 
facto de as investigações, os procedimentos criminais e outras acções referentes a actividades não 
incluídas no âmbito de aplicação da Convenção ou do Protocolo não poderem beneficiar das con- 
dições relativas à cooperação internacional. 
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Capítulo 5 | Marcação 


Introdução 


O artigo 8.º do Protocolo exige que os Estados adoptem medidas no sentido de assegurarem a 
marcação das armas de fogo fabricadas ou importadas no respectivo território. 

A marcação única de cada arma de fogo permite a sua identificação e a sua localização, cons- 
tituindo ainda a base dos registos que devem ser conservados. Para muitos países, trata-se de um 
elemento fundamental do Protocolo. Quando uma arma de fogo é encontrada no âmbito de um 
fabrico ou de um tráfico ilícitos, ou noutros determinados contextos, a marcação pode ser utili- 
zada pelo Estado Parte para consultar os seus próprios registos ou, mediante pedido, para locali- 
zar a arma de fogo e prestar eventualmente auxílio judiciário em conformidade com a 
Convenção". 

A indicação do país importador destina-se a completar a marcação efectuada no momento 
do fabrico, devendo esta permitir identificar logo o país de fabrico. A marcação das armas 
importadas poderá ser particularmente útil no que se refere às armas de fogo que se encontram 
em circulação há muitos anos, pelo que a identificação do último país de importação irá facilitar 
a localização. Uma excepção permite aos Estados aplicar regras menos estritas aos indivíduos 
que importam ou exportam armas de fogo pessoais para fins recreativos e às empresas que 
importam e exportam frequentemente armas de fogo para efeitos de reparação e manutenção, 
por exemplo!”, 

Dado que as armas de fogo pertencentes a um Estado podem ser marcadas de modo dife- 
rente do das armas de fogo que circulam no mercado comercial, o Protocolo inclui disposições 
adicionais particulares para as armas de fogo transferidas dos depósitos de um Estado. 


Resumo das principais condições 


O Protocolo exige que os Estados assegurem a marcação adequada das armas de fogo no 
momento: 

* do fabrico 

* da importação 


* | da transferência dos depósitos do Estado com vista a uma utilização civil permanente. 
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[18] 6 auxílio previsto na 
Convenção pode também ser 
prestado noutras 
circunstâncias, por exemplo 
para localizar uma arma de 
fogo no contexto de uma 
«infracção grave» à qual se 
aplica a Convenção (alínea b) 
do artigo 2.º e artigo 3.º da 
Convenção) ou no caso de 
uma arma de fogo poder ser 
considerada como tendo sido 
utilizada ou como sendo 
destinada a ser utilizada no 
âmbito de uma infracção 
referida na Convenção ou 
como o produto dessa 
infracção (artigos 12.º a 14.º 
da Convenção). Quando os 
países envolvidos forem no 
Protocolo, as infracções 
«referidas na Convenção» 
abrangem as estabelecidas 
pelo próprio Protocolo. Nos 
termos do artigo 3.º da 
Convenção, esta aplica-se às 
«infracções graves» que sejam 
de natureza transnacional e 
que envolvam um grupo 
criminoso organizado. 


[19] Alínea b) do n.º 1 do 
artigo 8 e n.º 6 do artigo 10. 


Do) As características 
adicionais utilizadas pela 
Interpol no seu International 
Weapons and Explosives 
Tracing System (IWETS) 
Sistema de Localização 
Internacional de Armas e 
Explosivos] podem ser úteis 
neste contexto. Este sistema 
utiliza, além do número de 
série ou de outras 
particularidades, a marca, o 
modelo, o calibre, o 
comprimento do cano e o 
número de tiros. No entanto, 
algumas destas 
particularidades poderão não 
ser pertinentes ou 
especialmente úteis no que se 
refere a determinados tipos de 
armas de fogo. Por exemplo, o 
número de tiros permite 
identificar armas de fogo 
como os revólveres — número 
este fixado no momento do 
fabrico —, mas não muitos 
outros tipos de armas de fogo 
que podem ser utilizadas com 
carregadores destacáveis com 
diversas capacidades. 





Requisitos obrigatórios 





FE Be 


1. Para efeitos de identificação e localização de cada arma de fogo, os Estados Partes deverão: 
A) No momento do fabrico de cada arma de fogo, exigir uma forma de marcação única 
da qual conste o nome do fabricante, o país ou o local de fabrico e o número de série, 
ou manter qualquer outra forma de marcação única de fácil identificação com sím- 
bolos geométricos simples combinados com um código numérico eJou alfanumé- 
rico, permitindo a todos os Estados identificar facilmente o país fabricante; 

B) Exigir a aposição de uma marca apropriada simples em cada arma de fogo impor- 
tada que permita identificar o país importador e, sempre que possível, o ano de 
importação, e que possibilite às autoridades competentes desse país localizar a arma 
de fogo, ou uma marca única, caso a arma de fogo não tenha aquela marca aposta. 
As condições enumeradas nesta alínea não têm de ser aplicadas à importação tem- 
porária de armas de fogo para fins lícitos passíveis de serem verificados; 

c) Assegurar, no momento da transferência de uma arma de fogo dos depósitos do 
Estado para utilização civil permanente, a forma de marcação única adequada que 
permita aos Estados Partes identificar o país de transferência. 

2. Os Estados Partes deverão encorajar a indústria fabricante de armas de fogo a desenvol- 


— 


ver medidas para impedir que as marcas sejam retiradas ou alteradas. 





Principais elementos do artigo 


Matcação no momento do fabrico (alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º) 
O Protocolo prevê três condições fundamentais relativamente à marcação no momento do 
fabrico: 
* a marcação deve identificar uma única arma de fogo (juntamente com outras característi- 
cas como a marca, o modelo, o tipo e o calibre) 
* deve permitir a qualquer pessoa conhecer o país de origem da arma de fogo 


* deve permitir a identificação da arma de fogo pelos peritos do país de origem. 


Embora a alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º preveja duas formas de marcação, os redactores legis- 
lativos poderão, geralmente, utilizar apenas uma. Os países em que a segunda forma — «qualquer 
outra forma de marcação única e de identificação fácil com símbolos geométricos simples, combi- 
nados com um código numérico e/ou alfanumérico» — já é utilizada podem «mantê-la» e continuar 
a utilizá-la. Todavia, os restantes países são obrigados a limitar as formas de marcação autorizadas 
à «marcação única da qual conste o nome do fabricante, o país ou o local de fabrico e o número de 
série». A este respeito, convém referir que a marcação única pode ter em conta outras particulari- 
dades como a marca, o modelo, o tipo e o calibre. Os Estados podem introduzir outras particulari- 
dades e determinar a forma como devem ser incorporadas nos sistemas de marcação”", 

Quando forem utilizados símbolos geométricos, a marca deve indicar claramente aos respon- 
sáveis pela aplicação da lei de um Estado Parte o país de fabrico da arma de fogo, de modo a per- 
mitir a sua localização, quando solicitado. Deve ainda permitir aos peritos do país de fabrico iden- 
tificar a proveniência da arma. A expressão «de identificação fácil» significa que a marcação deve 


ser fácil de reconhecer e os caracteres ou símbolos utilizados devem ser fáceis de ler e de transmi- 
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Dil ver também o n.º 6 do 
artigo 10.º, que trata dos 
processos simplificados de 
importação e exportação 
nestes casos. 


tir de um país para outro, de modo a que o processo internacional de localização seja simultanea- 


mente prático e exacto. 


Matcação no momento da importação (alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º) 

A alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º exige a marcação de informações adicionais em cada arma de 
fogo importada. Esta marcação deve permitir a identificação ulterior do país importador e, se pos- 
sível, do ano de importação. 

As armas de fogo importadas podem ainda ter que ser objecto de outra marcação. Com efeito, 
se a marcação exigida pela alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º não tiver sido efectuada no momento do 
fabrico, deverá sê-lo no momento da importação. Esta marcação pode revelar-se necessária, por 
exemplo, se a arma de fogo for importada de um país que não seja um Estado Parte no Protocolo 
ou se tiver sido fabricada sem ser marcada antes da entrada em vigor do Protocolo. Todas as 
«armas de fogo importadas» devem conter estas marcas adicionais, o que significa que o processo 
deve, de um modo geral, ser completado no momento da importação. O Protocolo não especifica 
se esta marcação deve ser efectuada pelo importador ou pelo exportador, nem o momento em que 
deve ser feita. Por conseguinte, estas questões deverão ser resolvidas pelos órgãos legislativos 
nacionais. 

Os legisladores devem, regra geral, exigir a marcação de todas as armas de fogo importadas, 
podendo, no entanto, prever uma excepção no que se refere às armas de fogo importadas tempora- 


riamente «para fins lícitos passíveis de serem verificados», 


Matcação no momento da transferência de uma arma de fogo dos depósitos do Estado com vista à sua «utiliza- 
ção civil permanente» (alínea c) do número 1 do artigo 8.º 

A alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º exige que as armas de fogo transferidas dos depósitos do 
Estado com vista à sua utilização civil permanente cumpram as condições de base em termos de 
marcação única. Se essas armas de fogo ainda não tiverem uma marca que permita a todos os 
Estados identificar o país da transferência, devem ser marcadas para esse efeito no momento da 
transferência. 

De notar que esta regra não se aplica às armas de fogo declaradas perdidas que são depois 
novamente introduzidas no mercado civil, dado que estas armas de fogo devem cumprir exigências 


especiais em matéria de marcação, previstas no n.º 2 do artigo 6.º. 


Meios de implementação do artigo 


Nos termos do artigo 8.º, os Estados deverão obrigar os fabricantes, importadores ou expor- 
tadores de armas de fogo a efectuar as marcações adequadas, salvo uma excepção. A alínea c) do 
n.º 1 do artigo 8.º, que trata da marcação das armas de fogo no momento da sua transferência dos 
depósitos do Estado com vista à sua utilização civil permanente, permite aos Estados marcarem eles 
próprios as armas de fogo ou exigirem que outra parte envolvida o faça («os Estados [...] [a]ssegu- 
ram [...] a forma de marcação única adequada...»). 

Na maior parte dos países, a implementação da obrigação relativa à marcação irá certamente 
exigir uma combinação de medidas legislativas — subordinadas ou não —, regulamentares e admi- 
nistrativas. Nos casos em que fosse necessário introduzir com frequência alterações menores para 
acompanhar os desenvolvimentos técnicos, poderia ser particularmente útil delegar poderes legis- 
lativos em funcionários, desde que esta delegação esteja conforme com o direito. 

Por exemplo, nos casos em que as exigências de base relativas à marcação e às infracções 


resultantes da falta de marcação fossem normalmente estabelecidas pelos órgãos legislativos nos 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


polícia autônomos 
independentes, nomeados 6 
Presidente da República nos 
casos das polícias mantidas 
pela União e pelos 
Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal, no caso 
das polícias estaduais, 
observando-se o disposto em 
lei de cada entidade 
federativa.” 


15. Propor o | 25. Apoiar 
afastamento | medidas 
nas destinadas a 
atividades garantir o 


de afastamento 
policiamento | das atividades 
de policiais de 
acusados de | policiamento 
violência de policiais 
contra os envolvidos em 
cidadãos, ocorrências 
com letais e na 
imediata prática de 
instauração | tortura, 
de submetendo- 
sindicância, | os à avaliação 
sem prejuízo | e tratamento 
do devido psicológico e 
processo assegurando a 
criminal. imediata 
instauração de 
processo 
administrativo, 
sem prejuízo 
do devido 
processo 
criminal. 
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2] vo caso da marcação das 
armas de fogo, por exemplo, 
os órgãos legislativos 
poderiam impor a sua 
realização e criar uma 
infracção em caso de falta de 
marcação, delegando depois 
num funcionário o poder de 
impor ou alterar as exigências 
regulamentares que fixam as 
normas relativas, por 
exemplo, à forma das marcas, 
ao sítio em que devem ser 
apostas em cada tipo de 
armas de fogo e aos métodos 
de marcação. De acordo com 
as notas interpretativas, as 
«outras medidas» utilizadas 
em relação às infracções 
estabelecidas no Protocolo 
pressupõem a existência 

de uma lei. Ver 
A/55/383/Add.3, n.º 5. 


seus diplomas legislativos, o poder de decretar regras detalhadas sobre a forma da marcação e a 
maneira de a fazer poderia ser delegado em funcionários, desde que as regras e as restantes dispo- 
sições regulamentares fossem devidamente adoptadas ou tomadas, redigidas e publicadas. Este 
método está em conformidade com a primazia do direito e o princípio da legalidade, permitindo ao 
mesmo tempo que sejam introduzidos nas regras alguns ajustamentos técnicos, no caso de surgi- 
rem novas técnicas de marcação ou se se revelar necessário marcar outros objectos. De notar, no 
entanto, que todas as alterações devem ser feitas segundo os mesmos procedimentos"?, 

No que se refere à marcação no momento da importação, o Protocolo não especifica quem 
deveria efectuá-la, deixando assim aos legisladores a liberdade de decidir entre o fabricante, o 
exportador ou o importador. Dado que o exportador não se encontra normalmente sob a alçada dos 
órgãos legislativos, a lei que imponha esta obrigação aos exportadores terá geralmente a forma de 
uma disposição que proíbe a entrada de armas de fogo, a não ser que tenham sido devidamente 
marcadas. Se a obrigação for imposta aos importadores, os quais se encontram sob a alçada dos 
órgãos legislativos, estes terão de marcar as armas de fogo de forma adequada logo após a impor- 
tação, sob pena de, não o fazendo num determinado prazo, incorrer numa infracção. Poder-se-ia 
também adoptar uma combinação destas duas medidas: o importador asseguraria a marcação mas 
a disposição de implementação seria suficientemente flexível para permitir que a marcação fosse 
efectuada pelo importador ou pelo exportador. 

Quanto ao conteúdo da marcação, esta disposição permite que dele conste o nome do país ins- 
crito ou um símbolo que permita identificá-lo, desde que esse símbolo seja suficientemente conhe- 
cido para permitir «identificar o país importador». Nos países que exigem que uma marca seja 
aposta nas armas de fogo, para garantir a sua segurança, por exemplo, estas marcas podem ser sufi- 
cientes se estiverem em conformidade com a disposição. 

Relativamente às transferências de armas de fogo dos depósitos do Estado com vista à sua uti- 
lização civil permanente, as disposições exigem que os Estados «assegurem» a marcação exigida. 
Competirá aos governos ou órgãos legislativos decidir se a marcação é necessária e, se for caso 
disso, impor esta obrigação aos funcionários encarregues da disposição das armas de fogo, através 
de directivas administrativas, ou a intervenientes externos (os destinatários, por exemplo), através 
de disposições legislativas que prevejam, nomeadamente, uma obrigação nesta matéria e uma 


infracção em caso de incumprimento. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* —Alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º e subalínea iii) da Alínea d) do artigo 3.º — (Infracção rela- 
tiva ao fabrico sem marcação) 

* Alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º e Alínea e) do artigo 3.º — (Infracção relativa ao tráfico por 
importação ou exportação de armas de fogo não marcadas) 

* —Alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º — (Infracção relativa à falsificação, ao apagamento, à elimi- 
nação ou à alteração das marcas de forma ilícita) 

* Alíneac) do n.º 1 do artigo 5.º e Alínea e) do artigo 3.º — (Infracção relativa ao tráfico ilícito) 

* N.º 2 do artigo 6.º — (Marcação das armas de fogo perdidas) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* Artigo 9.º — (Marcação das armas de fogo neutralizadas) 

* N.º 6 do artigo 10.º — (Procedimentos simplificados para as transacções temporárias) 

* N.º 4 doartigo 12.º — (Obrigação de cooperar na localização) 
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[23] Nos termos do n.º 2 do 
artigo 8.º do Protocolo, os 
Estados devem encorajar os 
fabricantes de armas de fogo a 
conceber medidas destinadas 
a impedir que as marcas 
sejam eliminadas. 


Na Convenção: 
* Artigo 18.º — (Auxílio judiciário) 
* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais estritas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo VI — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* Artigo 5.º e 9.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros 
materiais similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da Áftica Austral 

* Secção II - Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção IL- Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 
Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


As normas de marcação estabelecidas pelo Protocolo constituem normas mínimas, pelo que 
os países podem fixar ou manter requisitos mais exigentes, sem prejuízo dos limites eventualmente 
previstos no Protocolo e na Convenção em matéria de cooperação. No plano das políticas, o exame 
periódico das normas nacionais relativas à marcação e identificação das armas de fogo poderia ser 
uma medida útil para permitir que os novos desenvolvimentos técnicos fossem tidos em conta no 
momento em que estes surgissem e fossem adoptados pela indústria e pelos serviços responsáveis 
pela aplicação da lei”, 

Os órgãos legislativos que pretendam adoptar regras em matéria de marcação mais exigentes 
do que as previstas no Protocolo mas que, ao tornarem a marcação mais fiável e mais útil, poderiam 
melhorar o combate ao fabrico e ao tráfico ilícitos, dispõem de várias opções. Poder-se-ia utilizar 
normas legislativas para assegurar um grau suficiente de permanência e de resistência à alteração 
e à falsificação. Por exemplo, no que se refere ao método de marcação mais comum, que consiste 
em gravar números ou caracteres nas partes metálicas, essas normas poderiam aplicar-se à pressão 
utilizada, à profundidade dos caracteres, ao tamanho e à localização da marca ou às partes em que 
esta deve ser aposta. Poder-se-ia ainda adoptar disposições sobre a forma da marca e a sua locali- 
zação em cada tipo de arma de fogo. Esta normalização, no caso de ser possível, tornaria a identi- 
ficação e a leitura das marcas mais fáceis para os responsáveis pela aplicação da lei, dos funcioná- 
rios aduaneiros e de outros funcionários, e ao mesmo tempo reduziria os erros e a necessidade de 
formação especializada. Afinal de contas, a qualidade e a fiabilidade dos registos mantidos nos ter- 
mos do artigo 7.º seriam maiores e os custos associados à ratificação e implementação do Proto- 
colo poderiam ser menores. Os legisladores poderiam consultar peritos em ciências criminais e 
fabricantes, com vista a determinar que condições poderiam ser aplicadas na prática e de que modo 
poderiam as normas apropriadas ser formuladas e estabelecidas. 

Poder-se-ia ainda adoptar uma disposição que estipulasse claramente em que momento é que 
as armas de fogo deveriam ser marcadas, para explicitar o sentido da expressão «no momento do 
fabrico». Por exemplo, um país poderia combater o problema do desvio e do tráfico de partes de 
armas de fogo se exigisse, por um lado, que as armas de fogo fossem marcadas no momento em 
que fossem montadas e, por outro, que o carregador ou o cano fossem marcados no momento em 
que fossem fabricados. Por razões similares, os legisladores e redactores poderiam considerar a 
possibilidade de descrever claramente quais as partes e os componentes das armas de fogo que 
deveriam ser marcados de modo a evitar que armas de fogo deixem de poder ser localizadas por os 


componentes marcados serem fáceis de retirar ou alterar. A maioria dos países que teve de se 
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debruçar sobre este problema exige que «a armação ou o carregador», aos quais todos os outros 
componentes e partes estão ligados, sejam marcados, embora existam alguns países que exigem 
apenas, ou além dessa marcação, a marcação do cano. 

Quanto à marcação das armas de fogo importadas, a possibilidade de lhes aplicar as mesmas 
normas que às armas fabricadas sob o regime da regulamentação interna poderia ser considerada. 

Por outro lado, em relação às armas de fogo transferidas dos depósitos do Estado com vista à 
sua utilização civil permanente, o conteúdo das marcas não está definido, pelo que os legisladores, 
redactores e peritos em ciências criminais deveriam considerar a utilização provável das informa- 
ções para efeitos de localização de uma arma de fogo, bem como a natureza das marcas que cons- 
tam dos tipos de armas de fogo que são fabricadas para serem utilizadas pelo Estado e que são sus- 
ceptíveis de serem depois transferidas para o sector privado. Se as armas de fogo não reúnem as 
condições da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, os legisladores deveriam considerar a possibilidade de 
exigir a aposição de marcas que cumprissem essas condições. 

Os países que assim o entenderem podem impor a marcação de determinados componentes e 
partes, marcas como a estampagem da base ou das embalagens, que identifiquem parcialmente 
cartuchos ou lotes de munições, contudo, nos termos do Protocolo, não são obrigados a fazê-lo. Se 
as regras adoptadas por um país em matéria de marcação forem mais abrangentes do que as exigi- 
das pelo Protocolo, os redactores poderão alargar o âmbito das infracções relativas ao fabrico ilí- 
cito na mesma medida. No entanto, não devem esquecer que as investigações, os procedimentos 
criminais e outras acções referentes a actividades não previstas na Convenção ou no Protocolo não 


estão sujeitos às diversas regras aplicáveis à cooperação internacional. 
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Capítulo 6 | Sistemas de Licenças ou Autorizações 


Bilyo,e 4 do artigo 10.º. 


Bsly.o 3 do artigo 10.º. 


Bol yo 5 do artigo 10.º. 
27x. 6do artigo 10.º, De 
notar também que nenhuma 
marca adicional tem de ser 
aposta numa arma de fogo 
importada temporariamente 
«para fins lícitos passíveis de 
serem verificados», nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 8.º. 


Introdução 


O artigo 10.º do Protocolo exige que os Estados tomem medidas para implementar um sistema 
completo de controlo das importações, das exportações e do trânsito das armas de fogo e das suas 
partes, componentes e munições. Este sistema realça a política fundamental na qual assenta o 
Protocolo: as armas de fogo e os objectos conexos não podem ser importados ou exportados sem o 
conhecimento de todos os Estados envolvidos e sem o seu consentimento, sob pena de investiga- 
ção, procedimento e sanção criminal. 


Resumo das principais condições 


O Protocolo exige que os Estados: 
* estabeleçam um sistema que permita evitar que as armas de fogo sejam exportadas para 
países que não autorizaram a respectiva transferência ou que transitem por esses países!“ 
assegurem que o conteúdo dos documentos utilizados para efeitos de importação ou de 
exportação seja suficiente para provar a infracção de tráfico, 


tornem o sistema de importação e exportação mais seguro e mais responsável"), 
O Protocolo permite ainda que os Estados adoptem um processo simplificado para a importa- 


ção e a exportação temporárias, por particulares, de uma pequena quantidade de armas de fogo 
para fins recreativos?”. 


Requisitos obrigatórios 





Rem 10.º 


1. Para a transferência de armas de fogo, das suas partes, componentes e munições cada 
Estado Parte deverá estabelecer ou manter um sistema eficaz de concessão de licenças ou autori- 
zações de exportação e de importação, assim como um sistema eficaz de medidas relativas ao trân- 
sito internacional. 

2. Antes de emitir licenças ou autorizações de exportação de armas de fogo, das suas partes, 
componentes e munições, cada Estado Parte deverá verificar se: N 
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[28] wo 4 do artigo 10º. [arrico 10.º (continuação) 
PS yo 5 do artigo 10.º. 
A) os Estados importadores emitiram licenças ou autorizações de importação; e 
B) sem prejuízo dos acordos bilaterais ou multilaterais que favoreçam os Estados sem 
litoral, se os Estados de trânsito, pelo menos, comunicaram por escrito, previamente 
à expedição, que não colocam qualquer objecção a esse trânsito. 

3. A licença ou autorização de exportação e importação e a documentação que as acompa- 
nha deverão conter, pelo menos, as informações respeitantes ao local e data de emissão, à data da 
expiração, ao país de exportação, ao país de importação, ao destinatário final, à descrição e quan- 
tidade das armas de fogo, das suas partes, componentes e munições e, em caso de trânsito, aos paí- 
ses de trânsito. Os Estados de trânsito devem ser previamente informados dos elementos constan- 
tes da licença de importação. 

4. O Estado Parte importador deverá informar o Estado Parte exportador, mediante pedido, 
da recepção das armas de fogo, das suas partes, componentes e munições. 

5. Cada Estado Parte deverá, de acordo com as suas possibilidades, tomar as medidas neces- 
sárias para garantir que os procedimentos de concessão de licenças ou autorizações sejam seguros 
e que a autenticidade das licenças ou autorizações possa ser verificada ou validada. 

6. Os Estados Partes podem adoptar procedimentos simplificados para a importação e 
exportação temporárias, bem como para o trânsito de armas de fogo, das suas partes, componen- 


tes e munições concebidos para fins legais passíveis de serem verificados, tais como a caça, o tiro 








desportivo, a peritagem, a exposição ou a reparação. | 





Principais elementos do artigo 


On.º1 doartigo I0.º prevê a obrigação de base de estabelecer um sistema de controlo das tran- 
sacções ou das transferências por importação, exportação ou trânsito. Não é imposta qualquer 
obrigação quanto às actividades que não comportem nenhum aspecto transnacional. 

O n.º 2 do artigo 10.º exige que cada Estado Parte verifique, antes de autorizar a exportação de 
uma arma de fogo, se o eventual Estado importador emitiu uma licença ou uma autorização para 
efeitos de importação e se todos os Estados de trânsito indicaram por escrito que têm conheci- 
mento do trânsito e que não se opõem ao mesmo. O método de notificação do Estado exportador 
pelos Estados de trânsito ou de destino não está especificado e é provável que, na maior parte dos 
casos, compita às partes privadas envolvidas demonstrar que as aprovações necessárias foram obti- 
das. O exportador, o importador, ou ambos, deverão obter os documentos necessários dos países 
de trânsito ou de destino e entregá-los às autoridades a quem for pedida a licença de exportação. 

O Protocolo não exige a notificação directa nem a verificação dos documentos ou das transfe- 
rências, mas os Estados importadores devem informar os Estados exportadores que o solicitem da 
recepção de um envio autorizado?” De um modo mais geral, os Estados devem assegurar que os pro- 
cedimentos sejam seguros e que as licenças ou autorizações possam ser conferidas ou validadas”, 

O n.º 3 do artigo 10.º e o artigo 7.º fixam as condições mínimas aplicáveis à documentação 
referente à importação e exportação. Os documentos devem conter essencialmente os seguintes ele- 
mentos: as marcas apostas nas armas de fogo nos termos do artigo 8.º; as datas de emissão e de vali- 
dade das licenças ou autorizações; o local de emissão das licenças ou autorizações; os países envol- 
vidos, nomeadamente os países importadores, exportadores, bem como os países de destino final e 


todos os países de trânsito; a descrição e a quantidade dos artigos importados ou exportados. 
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O n.º 6 do artigo 10.º permite que os Estados (sem no entanto lhes impor qualquer obrigação 
nesta matéria) prevejam uma excepção parcial às condições relativas às licenças ou às autorizações, 
nos casos em que a importação é temporária e visar fins lícitos passíveis de serem verificados, tais 


como fins recreativos. 


Meios de implementação do artigo 


Na maioria dos países, deverão ser adoptadas disposições legislativas para estabelecer o qua- 
dro de base descrito nos números 1 e 2. Se já existir um regime de controlo das importações e das 
exportações, poder-se-á ter de adoptar uma lei para tornar a sua aplicação extensiva às armas de 
fogo e às suas partes, componentes e munições, assim como a condições particulares do Protocolo 
que ainda não estejam abrangidas. Será importante que o processo de licenciamento e de autoriza- 
ção tenha um fundamento jurídico claro, de modo a assegurar a conformidade, e porque o incum- 
primento de qualquer dos aspectos do processo constituirá uma infracção penal. 

Regra geral, deverão também ser adoptadas medidas legislativas para que os funcionários 
fiquem habilitados a analisar os pedidos de autorização ou de licença e a emitir os documentos de 
importação, exportação e, se necessário, de trânsito pretendidos. Estas medidas poderiam criar 
novos serviços ou alterar a lei no sentido de aumentar as atribuições dos funcionários em exercício. 
O poder de revogar os documentos de importação, exportação e trânsito e um processo de recurso 
contra o indeferimento dos pedidos de emissão ou as revogações deveriam também estar previstos. 

Existem vários factores a ter em conta quando se determina a extensão do poder discricioná- 
rio que deve ser delegado nos funcionários. Um vasto poder discricionário facilita geralmente as 
transferências, mas pode também abrir as portas à corrupção ou a outras actividades incompatíveis 
com o Protocolo ou com os critérios gerais que regem a emissão ou o indeferimento de licença pre- 
vistos no direito interno. A redacção actual apenas pode obrigar os funcionários a aplicar critérios 
específicos quando tomam as suas decisões ou, se os critérios forem suficientemente claros, proi- 
bir a emissão dos documentos solicitados se não estiverem preenchidos determinados critérios. É 
neste caso que habitualmente se recorre às medidas de controlo internas. Por exemplo, pode sim- 
plesmente proibir-se que os funcionários autorizem a importação de uma arma de fogo, a menos 
que tenham sido iniciados ou concluídos os processos de licenciamento, previstos pela legislação 
nacional e que são necessários para legalizar a detenção da arma depois da importação. 

Será preciso criar canais de comunicação para que os países importadores e de trânsito sejam 
informados das transferências propostas ou futuras. No entanto, compete aos Estados que aplica- 
rem o Protocolo determinar se cabe ao Estado Parte ou ao exportador obter do importador e dos 
Estados de trânsito as autorizações pretendidas, ou se essa responsabilidade deve ser partilhada 
entre ambos, devendo o exportador obter a autorização do importador e o Estado exportador 
comunicar com o país de trânsito para confirmar que este não se opõe à transacção. 

Deverá ainda ser elaborado um impresso destinado a registar as informações indicadas no n.º 
3 do artigo 10.º. Os impressos a seguir indicados podem vir a ser necessários para implementar o 
Protocolo. 

* Serão precisos um ou mais impressos de pedido de licença. Quem pretender obter uma 
licença deverá preenchê-los com as informações exigidas sobre a transacção. Se o 
impresso for exigido por lei, a omissão de qualquer informação solicitada significaria que 
o pedido não é válido. Um pedido destes não poderia, por conseguinte, ser legalmente 
analisado pelos decisores, e a recusa destes em analisá-lo não seria deixada à sua discri- 
ção e não constituiria uma decisão susceptível de recurso para um tribunal administrativo 


ou para os tribunais judiciais comuns. Se o facto de prestar informações falsas ou erradas 
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[30] Alínea b) do n.º 1 do 
artigo 5.º e alínea e) do artigo 


BU pota questão não é 


E 


expressamente abordada no 
Protocolo, mas a Convenção 
afirma claramente que os 


impressos de pedido geral de 


auxílio judiciário estão 
sujeitos a esta regra (n.º 14 do 
artigo 18 da Convenção). 


B2yo 


4 do artigo 10. 


constitui uma infracção, o facto de preencher o documento também deveria dar lugar a 
procedimento criminal. A imposição e concepção de um impresso que descreva clara- 
mente as informações exigidas contribui para estabelecer o elemento moral em caso de 
infracção. Uma advertência anexa ao impresso sobre o assunto e que mencionasse a pos- 
sibilidade de procedimento criminal, poderia ter um efeito dissuasor e permitiria estabe- 
lecer mais facilmente a intenção. Dado que os critérios gerais utilizados para determinar 
se convém autorizar a exportação ou a importação de uma arma de fogo serão provavel- 
mente diferentes, poderá ser preferível conceber impressos diferentes para os pedidos de 
autorização de importação e para os pedidos de autorização de exportação. 

O artigo 10.º exige a criação de um impresso especial para as licenças e as autorizações de 
importação ou de exportação. Esta medida permitirá provar a infracção de tráfico ilícito 
por importação ou exportação sem esses documentos". Regra geral, as licenças ou auto- 
rizações servirão para demonstrar aos funcionários que a importação ou exportação foi 
aprovada e, no caso da licença de importação, para confirmar ao governo exportador que 
a importação foi aprovada. A licença pode também servir de base para a notificação pre- 
vista na alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º. De acordo com as informações adicionais exigi- 
das e a estrutura das leis e dos sistemas internos de conservação das informações, poder- 
-se-ia criar impressos diferentes para as armas de fogo completas e para as suas partes, 
componentes e munições, podendo também ser utilizado um impresso único. O próprio 
impresso ou as informações nele contidas deverão ser conservados nos termos do artigo 
7.º e servirão para localizar as armas de fogo e prestar auxílio a outros países para este 
efeito, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º. A concepção destes impressos com caracterís- 
ticas que dificultam a sua falsificação ou alteração contribuiria também para o cumpri- 
mento dos requisitos em matéria de segurança previstos no n.º 5 do artigo r0.º. 

O Protocolo nada diz sobre a utilização de impressos electrónicos ou a transmissão elec- 
trónica dos impressos ou de outras informações entre os países. Estas técnicas poderiam 
pois ser utilizadas, desde que sejam suficientemente seguras e os países envolvidos dis- 
ponham dos meios necessários. Os meios electrónicos deverão poder produzir documen- 
tos impressos autênticos, caso seja necessário?” (n.º 14 do artigo 18.º da Convenção). 
Também é possível que se tenha de criar impressos de pedido de aprovação e impressos 
de aprovação dos envios em trânsito. A alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º proíbe a emissão 
de uma licença ou de uma autorização se o país de trânsito não tiver sido notificado ou 
não tiver dado a sua aprovação por escrito. Essa notificação e essa aprovação poderiam ser 
feitas de maneira informal ou de modo pontual, mas os países que pretendam normalizar 
os seus procedimentos e limitar o exercício de poderes discricionários apenas aos casos 
em que tal se revele ser necessário, ou que processem quantidades relativamente signifi- 
cativas de envios em trânsito, é possível que queiram fazer impressos de pedido e de auto- 
rização uniformes e obrigatórios para os envios em trânsito. Se esses impressos fossem 
previstos por lei, os países que se baseassem nessas aprovações para emitir as licenças ou 
recusar a sua emissão teriam uma segurança acrescida, nomeadamente se a lei previsse 
também um mecanismo que permitisse a verificação rápida dos impressos. Medidas 
desta natureza poderiam também aumentar a segurança exigida pelo n.º 5 do artigo 10.º 


e reduzir os custos. 


Para que um Estado importador esteja em condições de confirmar a recepção de um envio”?, 
poder-se-á verificar ser necessário designar um funcionário que fique incumbido dessa tarefa. 

A validação mediante pedido é o requisito mínimo previsto pelo n.º 5 do artigo 10.º. No 
entanto, poder-se-ia também implementar um sistema que permitisse a notificação automática dos 
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[33] De notar que existem 
outros pontos de contacto 
estabelecidos em virtude da 
Convenção e do Protocolo. 
Regra geral, as autoridades 
centrais designadas nos 
termos do n.º 13 do artigo 
18.º da Convenção e os pontos 
de contacto designados nos 
termos do n.º 2 do artigo 13.º 
do Protocolo serão os 
ministérios ou os serviços 
responsáveis pela aplicação da 
lei ou pela instauração de 
procedimento criminal. 
Quanto às autoridades 
encarregues do 
processamento e da 
fiscalização das importações e 
exportações de armas de fogo, 
é mais provável que se trate de 
serviços de controlo das 
alfândegas ou, nalguns casos, 
de serviços responsáveis pelos 
assuntos de segurança ou de 
defesa. 


países designados países de trânsito ou países importadores. Os países podem exigir a apresenta- 
ção dos documentos originais ou de cópias autenticadas dos mesmos. A notificação pode ser efec- 
tuada pelo ponto de contacto único que deve ser designado nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do 
Protocolo, ou por outro funcionário. Se o funcionário designado como ponto de contacto único não 
é quem irá verificar ou validar os impressos e confirmar a recepção das armas de fogo transferidas, 
deveria conhecer o nome do funcionário competente, e deveria haver disposições legislativas ou 
regras administrativas que, na medida do possível, permitissem a criação de canais de comunica- 
ção directos", 

Se os órgãos legislativos optarem por criar uma excepção parcial às exigências em matéria de 
licenças e de autorizações para os casos de importação temporária para fins lícitos passíveis de 
serem verificados, por exemplo, fins recreativos, nos termos do n.º 6 do artigo ro.º, deverão ser 
introduzidas alterações às disposições fundamentais e processuais que regulam a emissão das 


licenças e das autorizações. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* —Alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º e alínea e) do artigo 3.º — (Infracção de tráfico) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* —Alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º — (Excepção relativa à importação temporária para fins líci- 
tos passíveis de serem verificados) 

* | Alínea a) do artigo r1.º — (Segurança durante a importação, a exportação e o trânsito das 
armas de fogo e dos objectos conexos) 

* N.º2 do artigo 13.º — (Obrigação de designar um ponto de contacto único para o inter- 
câmbio de informações) 


* Artigo I15.º — (Corretagem) 


Na Convenção: 
* Artigo 18.º — (Auxílio judiciário) 
* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo IX — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* Cap. 1a 3-— Regulamento-tipo relativo ao controlo dos movimentos internacionais das 
armas de fogo e das suas partes e componentes, e das munições 

* Artigo 5.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

* Secção II- Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 


Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


As informações exigidas nos artigos 7.º e 10.º do Protocolo são essenciais, mas estabelecem 
apenas uma norma mínima. Os países que o desejarem podem portanto exigir outras informações, 


sem esquecer no entanto que as investigações, os procedimentos criminais e outras acções refe- 
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[84] Por exemplo, os 
funcionários poderiam ter o 
poder ou a obrigação de 
recusar uma licença de 
importação no caso de não 
terem a prova de que as armas 
de fogo são importadas para 
serem entregues a um 
comerciante ou a um 
proprietário autorizado ao 
abrigo do direito interno, ou 
reexportadas em 
conformidade com o 
Protocolo. 


[Bs] Ver, por exemplo, a 
alínea b) do artigo 2.º da 
secção III do Documento da 
OSCE sobre as armas ligeiras 
e de pequeno calibre, que 
enumera critérios de fundo, 
como um conflito em curso 
ou eventual e a possibilidade 
de a arma ser utilizada para 
fins de violação dos direitos 
humanos, que podem 
constituir razões pelas quais 
uma exportação não deveria 
ser autorizada. 


[86] além das obrigações 
jurídicas impostas pelo 
Conselho de Segurança, essas 
obrigações podem decorrer de 
outros tratados bilaterais ou 
regionais, como a Convenção 
Interamericana contra o 
Fabrico e o Tráfico Ilícitos de 
Armas de Fogo, Munições, 
Explosivos e Outros Materiais 
Similares. 


rentes a actividades que excedam o âmbito de aplicação da Convenção ou do Protocolo não estarão 
sujeitos às diversas regras que regem a cooperação internacional. 

O Protocolo não exige que sejam impostas restrições às armas de fogo que permanecem no 
território de um Estado Parte nem prevê critérios de importação ou de exportação para fins de segu- 
rança ou de controlo. No entanto, nos países em que existem essas restrições, os redactores deve- 
riam assegurar que a lei de implementação do Protocolo não é incompatível com as políticas ou as 
leis nestes domínios e que as medidas administrativas são coerentes. O Protocolo é aplicado prin- 
cipalmente através das autorizações de transacções e de transferências, e a articulação entre as 
medidas que ele prevê e as outras regras consistirá geralmente em critérios legislativos ou admi- 
nistrativos destinados a organizar ou a limitar o poder discricionário dos funcionários incumbidos 
de decidir se essas autorizações devem ser concedidas. Apresentam-se alguns exemplos de articu- 
lação possível: 

* o indeferimento dos pedidos de licenças ou de autorizações apresentados por pessoas ou 
grupos que se dedicam a actividades criminosas internas ou transnacionais ou que já 
tenham sido condenados por este tipo de actividades. 

* | o indeferimento dos pedidos de licenças ou de autorizações quando o fabrico, a transacção 
ou a transferência que se pretende suscitarem receios ao nível da criminalidade no país; 

* o indeferimento dos pedidos de licenças ou de autorizações nos casos em que não tenham 
sido cumpridas exigências jurídicas previstas pelo direito interno relativamente às licen- 
ças ou a outros controlos"; 

* o indeferimento dos pedidos de licenças ou de autorizações nos casos em que o destino 
previsto ou outros factores levem a crer que os objectos irão ser utilizados numa insurrei- 
ção ou num conflito armado em curso ou contribuir para situações desta natureza”); 

* o indeferimento dos pedidos de licenças ou de autorizações nos casos de incumprimento 
de uma obrigação legal internacional, como outro tratado ou um embargo imposto pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, ou de violação dessa obrigação se o fabrico, a 
transacção ou a transferência fosse autorizado”“; 

* o indeferimento dos pedidos de licenças ou de autorizações nos casos em que o fabrico, a 
transacção ou a transferência que se pretende levantarem questões relacionadas com a 
segurança nacional do próprio Estado Parte, por exemplo a transferência para inimigos 


potenciais ou para inimigos potenciais de países aliados. 


O Protocolo não exige que sejam realizadas consultas ou discussões a nível interno antes de 
ser tomada a decisão de conceder ou recusar uma licença ou uma autorização. No entanto, é possi- 
vel que os legisladores queiram assegurar que os diversos interesses relevantes no seio do governo 
sejam tidos em conta na elaboração da lei que confira os poderes necessários. As instituições e os 
interesses podem variar de país para país, mas, na maioria dos casos que envolvem armas de fogo 
ou objectos conexos, esses interesses são os dos ministérios ou dos serviços responsáveis pelo con- 
trolo da criminalidade, pela regulamentação das importações e exportações, pelas trocas comer- 
ciais, pela fiscalidade, pela segurança nacional e pelas políticas internacionais (embargos). Poder- 
-se-ja incumbir um grupo interinstitucional de implementar este processo de consulta. 

O Protocolo também não exige expressamente que os Estados estabeleçam ou imponham 
impressos especiais para acompanhar os envios de armas de fogo e das suas partes, componentes 
ou munições. No entanto, segundo o n.º 3 do artigo 10.º, as informações que devem constar nas 
licenças ou nas autorizações de exportação ou de importação também devem constar da «docu- 
mentação que [os] acompanha». A maior parte dos sistemas de controlo das exportações e impor- 
tações exige que sejam enviadas cópias ou documentos paralelos juntamente com o envio e separa- 
damente, com uma descrição detalhada do conteúdo de cada envio, de modo a que a exactidão dos 
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[7] conforme referido 
anteriormente, a disposição 
correspondente da 
Convenção, ou seja, o n.º 14 
do artigo 18.º, exige que os 
meios utilizados possam 
produzir documentos 
escritos. Este requisito é 
importante para garantir a 
transmissão de informações 
exactas aos Estados que não 
utilizam impressos 
electrónicos. 


documentos e o conteúdo do envio possam ser verificados para garantir que não houve alteração ou 
desvio entre o ponto de partida e o destino. Assim, poder-se-ia exigir que cópias das licenças de 
exportação e de importação sejam entregues pelas alfândegas do país de partida e do país de des- 
tino, havendo cópias entregues antes dos envios e outras a acompanhá-los, ou prever que outros 
documentos contendo as mesmas informações de base devessem acompanhar os envios, para per- 
mitir que se verificasse, à chegada mas antes da entrega ao importador, se aqueles estão em con- 
formidade com os documentos. Poder-se-ia também utilizar impressos e meios de transmissão 
electrónicos, sempre que existam as infra-estruturas técnicas necessárias para o efeito?”. 

Embora o Protocolo apenas exija que os países de trânsito não se oponham à circulação das 
armas de fogo e das suas partes, componentes e munições no respectivo território, os países pode- 
riam considerar a possibilidade de conceber uma licença ou uma autorização de trânsito para efeitos 
de uniformidade e de segurança e com o objectivo de desencorajar a produção de falsos documentos. 

A alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º do Protocolo convida os Estados, sem no entanto os obri- 
gar a fazê-lo, a exigir que a identidade dos corretores, se os houver, intervenientes numa transac- 
ção ou numa transferência seja mencionada nos documentos de importação e exportação relevan- 
tes. Um país que impõe a obrigação de mencionar o nome dos corretores nas licenças ou nas auto- 
rizações emitidas em conformidade com o artigo 10.º pode ter de se certificar que o poder de ela- 
borar tais documentos é suficientemente vasto para abranger as exigências adicionais aplicáveis 
às transacções e às transferências nas quais participam corretores. Para poderem constar das 
licenças ou das autorizações, as actividades de corretagem deverão geralmente também constar 
dos impressos de pedido. 

Os redactores e os legisladores poderiam também adoptar procedimentos simplificados para 
a importação ou exportação temporárias nos termos do n.º 6 do artigo 10.º. A lei que estabelecesse 
procedimentos simplificados para a importação ou exportação temporárias para fins lícitos passí- 
veis de serem verificados, como a caça, o tiro desportivo, a peritagem, a exposição ou a reparação, 
poderia prever a criação de um conjunto de impressos (impressos de pedido e de licença), critérios 
e procedimentos paralelos, ou alterar os impressos no sentido de os adaptar para este efeito. 
Poderia também implementar procedimentos acelerados que permitam, por exemplo, a emissão 
das licenças pelos agentes de controlo nas fronteiras no momento em que os objectos atravessam 
a fronteira ou no momento da expedição ou recepção. 

A fim de assegurar a integridade dos controlos internos e a localização das armas de fogo em 
virtude do Protocolo, os redactores que elaborem procedimentos simplificados para a importação 
e exportação temporárias deveriam assegurar que as informações de base que permitem identificar 
as armas de fogo e o importador ou o exportador fiquem registadas. Eles poderiam ainda limitar o 
prazo da importação e adoptar medidas destinadas a garantir a reexportação para o país de origem, 
das armas de fogo importadas temporariamente. O facto de exportar armas de fogo importadas 
temporariamente para outro país que não o país de origem poderia constituir uma infracção ou 
estar incluído nas infracções gerais em matéria de tráfico. Os legisladores poderiam também exigir 
a prova de que a transacção se destina a fins lícitos passíveis de serem verificados. Por exemplo, 
uma licença de caça poderia ser considerada prova de que um indivíduo exporta ou importa uma 


arma de fogo para a caça. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente a Divisão de Direitos Humanos trata do tráfico de pessoas, do tráfico de órgãos, da 
pedofilia e dos crimes de genocídio e dispõe do Serviço de Proteção aos Direitos Humanos e ao Depoente Especial. (Fonte: 


E a 
Divisão de 
Direitos 
Humanos, 
criada 
recentement 


26. Fortalecer 
a Divisão de 
Direitos 
Humanos do 
Departamento 
de Polícia 
Federal. 


DPF-MJ) 


PERSPECTIVAS: Há previsão da criação de uma Coordenação de direitos humanos no qual haverá duas divisões e três 


serviços. (Fonte: DPF-MJ) 


e no 
organogram 
a da Polícia 
Federal. 
27. Criar a SITUAÇÃO ATUAL: Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I 
Ouvidoria da À Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério compete: 
aa - OPF. (...) IX - exercer, por seu titular, as funções de Ouvidor-Geral das Polícias Federais; 
Tramita um Projeto de Lei no Senado Federal nesse sentido: 
Projeto de Lei: PLS 01/2003 de 18/02/2003. 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria da Polícia Federal 


Autor: Senador - Magno Malta 


Último andamento: 06/02/2008 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Situação: Pronto para a Pauta na Comissão 


Matéria pronta para a pauta na Comissão com voto do Senador Demóstenes Torres, que conclui pela aprovação do PLS nº 
243, de 2002, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pelo arquivamento do PLS nº 269, de 2004. (Tramita em 


19. 
Estimular 
programas 
de 
cooperação 
e 
entrosament 
o entre 
policiais 
civis e 
militares e 
entre estes 
eo 
Ministério 
Público. 


28. 

Apoiar 
programas 
estaduais 
voltados para 
a integração 
entre as 
polícias civil e 
militar, em 
especial 
aqueles com 
ênfase na 
unificação dos 
comandos 
policiais. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
1. Integração das Polícias Civil 
e Militar nos estados 
afirmando-as como  polícia- 
cidadã de carreira, cargos e 
salários (salários base 
nacional); 

2. Promover a interação 
completa dos trabalhos das 
polícias estaduais; 

3. Coletar medidas para que 
todo o sistema policial se 


conjunto com o PLS nº 269, de 2004). 





Capítulo 7 | Conservação das Informações 
| 


Introdução 


A obrigação geral relativa à conservação das informações, prevista no artigo 7.º do Protocolo, 
destina-se a garantir a manutenção de registos que permitam localizar as armas de fogo. A «locali- 
zação» é definida na alínea f) do artigo 3.º como sendo o «acompanhamento sistemático» das 
armas de fogo, desde o fabricante até ao comprador. 


Resumo das principais condições 


O Protocolo obriga os Estados a: 


* conservar as informações sobre as armas de fogo durante pelo menos dez anos; 


* conservar as informações relativas à marcação das armas de fogo e outros elementos rela- 


cionados com a circulação internacional das armas de fogo. 


Os Estados devem ainda conservar informações sobre as partes e os componentes das armas 


de fogo, mas apenas «se for caso disso e se possível». 


Requisitos obrigatórios 





FE 7.” 


Cada Estado Parte deverá conservar durante, pelo menos, um período de dez anos, as infor- 
mações sobre as armas de fogo e, se for o caso e se possível, sobre as suas partes, componentes e 
munições, que são necessárias para localizar e identificar essas armas de fogo e, quando for o caso 
e se possível, as suas partes, componentes e munições que foram ilicitamente fabricadas ou trafi- 
cadas, bem como para prevenir e detectar essas actividades. Essa informação deverá incluir: 

A) As marcas apropriadas estipuladas pelo artigo 8.º do presente Protocolo; 

B) Em caso de transacções internacionais de armas de fogo, das suas partes, componentes e 

munições, a data de emissão e expiração das respectivas licenças ou autorizações, o país 


exportador, o país importador, os países de trânsito e, se for o caso, o destinatário final e 








a descrição e quantidade dos artigos. 4 
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Principais elementos do artigo 


O artigo 7.º estipula que as informações devem ser conservadas durante dez anos. Não 
estando previsto o ponto de partida deste prazo, o mesmo começará a correr no momento de cada 
operação a que se referem as informações: fabrico, transacção ou transferência (importação, expor- 
tação, trânsito). As informações podem também ser conservadas por mais tempo. 

Devem ser conservadas informações sobre as «armas de fogo» completas, mas apenas «se for 
caso disso e se possível» no que se refere às partes, componentes e munições. Apesar de reconhe- 
cer a utilidade destas informações, os redactores entenderam, de um modo geral, que a conserva- 
ção de informações detalhadas, nomeadamente sobre as partes e os componentes, levantava pro- 
blemas técnicos devido à marcação única e exigia recursos significativos que não iriam estar dispo- 
níveis na maior parte dos países. 

O artigo 7.º prevê duas regras diferentes: uma que se aplica a todas as armas de fogo existentes 
num determinado Estado Parte (alínea a)), e outra que se aplica apenas às armas de fogo que também 
são objecto de transacções internacionais (alínea b)). A regra de base aplicável a todas as armas de 
fogo, prevista na alínea a), estipula apenas que os registos devem conter «as marcas apropriadas» exi- 
gidas pelo Protocolo. Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, estas marcas devem indicar «o 
nome do fabricante, o país ou o local de fabrico e o número de série». Os países que já utilizam um 
sistema destes podem continuar a utilizar «qualquer outra forma de marcação única de identificação 
fácil com símbolos geométricos simples, combinados com um código numérico e/ou alfanumérico, 
permitindo a todos os Estados identificar facilmente o país de fabrico». Deve portanto ser criado um 
registo de base para cada arma de fogo no momento do fabrico ou da importação (no caso de não ter 
sido aposta, no momento do fabrico, uma marca única na arma de fogo), que indique qual destes 
dois sistemas de marcação se aplica à arma de fogo e que contenha todas as informações exigidas. 

A alínea b) do artigo 7.º exige outras informações, além das que permitem identificar uma 
arma de fogo, no caso de transacções internacionais. Esta disposição e o n.º 3 do artigo 10.º espe- 
cificam as informações que devem constar dos documentos de importação ou de exportação. Em 
termos gerais, trata-se de informações que permitem aos países intervenientes na transacção iden- 
tificar os outros países envolvidos, o importador e o exportador, os objectos mencionados nos 
documentos, bem como o prazo de validade da licença ou da autorização. O «destinatário final» 
deve estar indicado, seja ele ou não parte na transacção. No caso das armas de fogo completas, «a 
designação [...] e [a] quantidade» dos artigos em causa correspondem às informações previstas na 
alínea a) do artigo 7.º. 


Meios de implementação do artigo 


A redacção do artigo que prevê a obrigação de «assegura[r] a conservação [das informações)» 
visa abranger os dois principais sistemas de conservação das informações utilizados actualmente 
por muitos países. Em alguns Estados, as informações recolhidas (por ex., no âmbito de investiga- 
ções) ou fornecidas pelos fabricantes ou por quem transfere armas (por ex., nos impressos de 
pedido de licença) são conservadas num único local. Em contrapartida, noutros Estados, compete 
aos fabricantes ou a quem transfere armas de fogo criar e conservar registos que devem poder ser 
consultados sempre que necessário para localizar uma arma de fogo e, em muitos casos, para 
serem objecto de fiscalizações regulares. 

O Protocolo não exige que os registos sejam informatizados, mas a conservação das informa- 
ções em suporte informático, sempre que seja possível, ajudará os países a responderem rapida- 


mente aos pedidos de localização, como o têm de fazer nos termos do n.º 4 do artigo 12.º. 
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[8] conforme já foi referido 
anteriormente, as 
características adicionais 
utilizadas pela Interpol no seu 
International Weapons and 
Explosives Tracing System 
(IWETS) podem ser úteis 
nesta matéria. Este sistema 
utiliza, além do número de 
série ou de outras 
particularidades, a marca, o 
modelo, o calibre, o 
comprimento do cano e o 
número de tiros, embora 
algumas destas 
particularidades possam não 
ser relevantes ou 
especialmente úteis no que se 
refere a determinados tipos de 
armas de fogo. Por exemplo, o 
número de tiros permite 
identificar armas de fogo 
como os revólveres — dado 
que este número é fixado no 
momento do fabrico — mas 
não muitos outros tipos de 
armas de fogo que podem ser 
utilizadas com carregadores 
destacáveis com diversas 
capacidades. 


Na prática, sublinhamos o facto que pode não ser suficiente indicar apenas o nome do fabri- 
cante, o país e o local de fabrico e o número de série, como é exigido no Protocolo, visto que dife- 
rentes tipos de armas de fogo (por ex., uma carabina e uma pistola produzidas pelo mesmo fabri- 
cante) podem ter o mesmo número de série. Nestas circunstâncias, outras características, como a 
marca, o modelo e o tipo, são também úteis. Recomenda-se que se consulte os peritos em ciências 
criminais sobre a redacção que deveria ser adoptada. No entanto, não se deve esquecer que o artigo 
7.º (conservação das informações) e o artigo 8.º têm como principal finalidade a identificação e a 
localização, as quais exigem informações suficientes para permitir a identificação de cada arma de 
fogo, à exclusão de todas as outras!", 

Ao contrário do artigo 7.º que nada diz a respeito da criação de registos relativos às armas de fogo 
destruídas, o n.º 2 do artigo 6.º exige que sejam criados registos sempre que forem destruídas armas 
de fogo ou munições que tenham sido ilicitamente fabricadas ou traficadas e declaradas perdidas. 

O n.º 6 do artigo 10.º prevê a possibilidade de adoptar «procedimentos simplificados» para a 
importação e exportação temporárias das armas de fogo e das suas partes, componentes e munições. 
Nestes casos, as exigências em matéria de conservação das informações podem ser diferentes das que 
se aplicam às transacções permanentes. No entanto, deve ter-se o cuidado de não contrariar as políti- 
cas fundamentais do Protocolo na formulação desses procedimentos. Por exemplo, dever-se-ia defi- 
nir o que se entende por «temporária». Se uma transacção decorrer dentro do prazo fixado, não haverá 
necessidade de conservar as informações durante dez anos, como o exige o artigo 7.º, mas apenas se 
as armas de fogo forem reexportadas para o país do qual foram temporariamente importadas. Nesse 
caso, seria então possível localizar a arma de fogo no país em causa, ainda que não se possuíssem 
informações sobre a exportação temporária. Mas se é permitida a reexportação para países terceiros, 
esta transacção pode não ser identificada se não forem conservados registos completos durante o 
prazo previsto de dez anos. Por conseguinte, para evitar que os procedimentos simplificados de 
importação temporária impeçam a localização, o direito interno deveria exigir que as informações 
sejam conservadas até à confirmação da reexportação da arma de fogo, ou simplesmente que todas as 


informações sejam conservadas por forma a garantir a eventual localização da arma de fogo em causa. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 3.º — (Definições de arma de fogo, de partes e componentes e de munições) 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* —Alínea a) do artigo 6.º — (Informações sobre as armas de fogo declaradas perdidas) 

º* N.º1do artigo 8.º — (Conteúdo das marcas apostas nas armas de fogo) 

* Artigo 9.º — (Neutralização) 

* N.º 3 do artigo 10.º — (Informações que devem constar dos documentos de importação e 
de exportação) 

* -N.º4 do artigo 12.º — (Obrigação dos Estados de cooperar para fins de localização) 

* N.º 2 do artigo 13.º — (Ponto de contacto único em cada Estado Parte) 

º* Artigo 15.º — (Corretagem) 


Na Convenção: 
* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 
* Artigo XI- Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, 
Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 
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[89] Ver a alínea a) do artigo 
7.º do Protocolo e o n.º 3 do 
artigo 34.º da Convenção. 


* Cap. IV — Regulamento-tipo relativo ao controlo dos movimentos internacionais das 
armas de fogo, das suas partes e componentes, e das munições 

* Artigo 9.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da Áftica Austral 

* Secção II - Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 
Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


Infracções 

Os Estados que pretendem manter eles próprios os registos poderão querer adoptar disposi- 
ções legislativas que criem infracções e exigências destinadas a garantir a exactidão das informa- 
ções que lhes forem comunicadas. Em contrapartida, os Estados que confiem esta tarefa a outras 
entidades podem preferir adoptar disposições legislativas que criem infracções e outras exigências 
com vista a garantir a manutenção dos registos, a sua exactidão e a sua consulta, sempre que neces- 
sário, para efeitos de localização e investigação. Neste último caso, de um modo geral, deverá tam- 
bém estar previsto que o incumprimento dos requisitos em matéria de conservação das informa- 
ções é punível com as mesmas penas que o fabrico ou o tráfico ilícitos, de modo a evitar que os 


infractores procurem destruir os registos para escapar às infracções previstas no Protocolo. 


Período de conservação das informações 

O artigo 7.º estipula que as informações devem ser conservadas durante dez anos, mas não há 
dúvida de que se trata de um período mínimo”? e que os países podem impor um período mais 
longo se assim o entenderem. Dada a durabilidade das armas de fogo, os legisladores e os redacto- 


res poderiam considerar esta possibilidade. 


Armas de fogo destruídas ou neutralizadas 

As normas de neutralização enunciadas no artigo 9.º do Protocolo destinam-se a impedir que 
as armas de fogo neutralizadas sejam reactivadas após a destruição das informações existentes 
sobre essas armas. Para prevenir a reactivação ilícita, os legisladores poderiam também exigir que 
as informações relativas às armas de fogo destruídas ou neutralizadas fossem conservadas durante 
dez anos a contar da data da destruição ou da neutralização. Esta medida, que não é expressamente 


exigida pelo Protocolo, facilitaria a localização das armas de fogo que tivessem sido reactivadas. 


Partes e componentes 

Alguns países poderão querer exigir que sejam mantidos registos relativos às partes e aos com- 
ponentes, por forma a evitar que os requisitos em matéria de conservação das informações sejam 
contornados com a simples transferência de armas de fogo em partes soltas. Por outro lado, dever- 
-se-ia ter em conta a carga administrativa e comercial resultante da obrigação de criar um registo 
para cada componente. Para estabelecer um equilíbrio justo, poder-se-ia limitar esta obrigação ape- 
nas aos componentes importantes, como o cano ou a armação, ou qualquer outro componente 


marcado nos termos do artigo 8.º. 


Corretagem 
Se for preciso incluir nas licenças ou nas autorizações informações sobre as actividades de cor- 
retagem, poderá ser útil consignar também essas informações nos registos que devem ser manti- 


dos nos termos do artigo 7.º. 
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Capítulo 8 | Perda, Apreensão e Disposição 
| » 


[40] Artigo 12.º a 14.º da Introdução 


Convenção. 


[aa] Artigo 14.º da Convenção. . 
O processo de declaração de perda e de apreensão previsto na Convenção! deve ser alterado 


no que se refere às armas de fogo e às suas partes, componentes ou munições que estão abrangi- 
dos pelo Protocolo, por duas razões essenciais. Em primeiro lugar, dada a perigosidade dos objec- 
tos aos quais se aplica o Protocolo, pode ser necessário adoptar medidas adicionais de segurança, 
com vista a evitar que esses objectos caiam nas mãos de pessoas que poderão utilizá-los para fins 
repreensíveis, antes, durante e após o processo de declaração de perda e de apreensão. Em segundo 
lugar, enquanto a política de base da Convenção estipula que os bens declarados perdidos devem 
ser vendidos a favor do Estado Parte que declarou a perda ou para, por exemplo, partilhar o respec- 
tivo produto com os restantes Estados ou para indemnizar as vítimas da infracção ou restituir-lhes 
esse produto!!, a perigosidade dos objectos abrangidos pelo Protocolo recomenda a adopção de 
uma política de destruição, podendo as outras formas de disposição ser utilizadas apenas quando 
forem tomadas medidas de precaução adicionais. 


Resumo das principais condições 


Para cumprir as disposições deste artigo, os Estados devem: 

* adoptar medidas de declaração de perda das armas de fogo e dos objectos conexos prove- 
nientes de um fabrico ou tráfico ilícitos; 

* apreender e destruir essas armas de fogo e objectos conexos, ou autorizar outra forma de 
disposição; 


registar qualquer outra forma de disposição autorizada além da destruição. 


Requisitos obrigatórios 





LARGO 6.º 


1. Sem prejuízo do artigo 12.º da Convenção, os Estados Partes deverão adoptar, o mais pos- 
sível de acordo com o seu sistema jurídico, as medidas necessárias para permitir a declaração de 
perda das armas de fogo e respectivas partes, componentes e munições que foram ilicitamente 
fabricadas ou traficadas. a 
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[arrico 6.º (continuação) 


2. Os Estados Partes deverão adoptar, de acordo com o seu sistema jurídico interno, as 
medidas necessárias para impedir que as armas de fogo e respectivas partes, componentes e muni- 
ções que tenham sido ilicitamente fabricadas ou traficadas caiam nas mãos de pessoas não autori- 
zadas, apreendendo e destruindo essas armas de fogo, bem como as suas partes, componentes e 
munições, a menos que outro tipo de utilização tenha sido oficialmente autorizado, desde que 
essas armas tenham sido marcadas e que os métodos para dispor delas e das munições tenham 


sido registados. = 











Principais elementos do artigo 


O artigo 6.º do Protocolo deve ser lido e interpretado em conjunto com os artigos 12.º e 14.º 
da Convenção aplicáveis à apreensão, declaração de perda e disposição de bens que são produtos 
do crime ou que se destinam a ser utilizados para fins criminosos. Estes dois artigos aplicam-se 
mutatis mutandis, nos termos do artigo 1.º do Protocolo, às armas de fogo e às suas partes, com- 
ponentes e munições que foram ilicitamente fabricadas ou traficadas. 

Estão abrangidas pelo disposto nos artigos 12.º e 13.º as armas de fogo que foram ilicitamente 
fabricadas ou traficadas, sempre que forem consideradas como bens «provenientes» dessas infrac- 
ções ou como bens «utilizados ou destinados a serem utilizados» nessas infracções. As referidas 
disposições exigem que os Estados adoptem leis que permitam a declaração de perda e tomem as 
medidas necessárias para que a autoridade competente declare a perda quando esta for pedida por 
outro Estado Parte. 

As regras relativas à disposição previstas no artigo 14.º da Convenção foram alteradas pelo 
Protocolo. Conforme indicado anteriormente, a principal diferença entre os dois textos reside no 
facto de a política aplicável às armas de fogo privilegiar a destruição, enquanto a política relativa a 
outros produtos e instrumentos pressupõe que estes sejam vendidos e que o produto seja restituído 
ao Estado que declarou a perda ou utilizado para outros fins. É por este motivo que o n.º 2 do artigo 
6.º do Protocolo prevê uma excepção às regras da Convenção para as armas de fogo. De acordo com 
essa excepção, a lei deve prever a destruição, «a menos que outro tipo de medida de disposição 
tenha sido oficialmente autorizado, desde que essas armas tenham sido marcadas e que os méto- 


dos para dispor delas e das munições tenham sido registados». 


Meios de implementação do artigo 


Para permitir a declaração de perda das armas de fogo e dos objectos conexos, será geralmente 
necessário conferir poderes de busca e de apreensão desses objectos e pedir a um tribunal que pro- 
fira um despacho declarando a sua perda. Para estar em conformidade com o Protocolo, esses 
poderes deverão ser exercidos se existirem suspeitas ou outros motivos que levem a crer que uma 
infracção prevista no Protocolo foi ou está em vias de ser cometida e se os objectos forem quer ele- 
mentos de prova dessa infracção, quer o objecto da infracção. De um modo geral, estas regras são 
compatíveis com a lei interna que implementa as disposições da Convenção relativas à apreensão e 
à declaração de perda. No entanto, há países que utilizam procedimentos acelerados no sentido de 
permitir a rápida apreensão das armas de fogo, dados os riscos que os atrasos nos procedimentos 


poderiam ter para a segurança. 
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[42] No entanto, estão 
previstas no n.º 2 do artigo 
12.º da Convenção. 


Ao exigir a atribuição de poderes para «permitir» a declaração de perda, o n.º 1 do artigo 6.º 
não se refere expressamente às buscas e apreensões!” e, por conseguinte, nada diz sobre as garan- 
tias processuais que deveriam existir em caso de apreensão. Esta disposição exige que sejam adop- 
tadas medidas que permitam a declaração de perda de objectos «que foram ilicitamente fabricadas 
ou traficadas». Todavia, os redactores e os legisladores deverão prever uma norma menos rigorosa 
relativamente à apreensão inicial dos objectos, dado que, em muitos casos, esta será efectuada no 
âmbito da investigação antes de o fabrico ou o tráfico ilícitos poderem ser provados. A apreensão 
poderia também constituir em certos casos uma medida cautelar destinada a impedir a exportação 
ilegal de armas ou a sua circulação ou utilização ilícitas no interior do país. 

É possível que, em muitos países, já estejam em vigor disposições relativas à busca, apreensão 
e perda, que se aplicam especificamente às armas de fogo. Se for esse o caso, haverá apenas que 
determinar se devem ser alteradas para ficarem em conformidade com o Protocolo. Estas disposi- 
ções devem aplicar-se às «armas de fogo, [às] suas partes, componentes e munições», bem como a 
todas as infracções estabelecidas no Protocolo, algumas das quais podem talvez ainda não estar 
previstas. Ainda assim, os redactores deveriam assegurar a conformidade com as regras existentes 
em matéria de buscas e de apreensões. 

Os países que autorizaram a busca, a apreensão e a declaração de perda de uma categoria 
mais geral de bens relativamente a qualquer infracção «prevista na Convenção», aquando da 
implementação do seu artigo 12.º, não terão de adoptar nenhuma disposição mais precisa em rela- 
ção aos bens conexos às armas de fogo, desde que esteja devidamente estabelecido que a catego- 
ria geral inclui todas as armas de fogo e respectivas partes, componentes e munições previstos no 
Protocolo. 

As seguintes medidas jurídicas poderiam nomeadamente ser adoptadas para implementar a 
regra geral relativa à destruição das armas de fogo: 

* a atribuição do poder de autorizar a disposição por outro meio que não a destruição e a 
definição de limites apropriados nos casos em que um decisor pudesse conceder uma tal 
autorização. Neste contexto, poderia haver na lei exemplos de formas de disposição auto- 
rizadas (por ex., para fins científicos, históricos ou judiciários); 

* a adopção de critérios legislativos ou administrativos aplicáveis à emissão ou à recusa de 
uma autorização de utilizar outro método de disposição que não a destruição. Estes crité- 
rios poderiam abranger as duas condições referidas no n.º 2 do artigo 6.º, ou seja, que as 
armas de fogo devem estar marcadas e o método de disposição registado. Poder-se-ia tam- 


bém adoptar outros critérios em conformidade com as políticas internas. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 3.º — (Definições de arma de fogo, de partes e componentes e de munições) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* —Alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º — (Marcação das armas de fogo transferidas dos depósitos 
do Estado) 


Na Convenção: 
* Artigo 12.º a 14.º — (Perda, apreensão e disposição de bens ilícitos) 


* N.º 3 doartigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 
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[43] o Relatório do 
Secretário-Geral sobre os 
métodos de destruição das 
armas ligeiras, das munições 
e dos explosivos 

(S/2000& 1092, de 15 de 
Novembro de 2000) inclui um 
estudo completo dos métodos 
práticos de destruição e das 
questões conexas. 


Outros instrumentos: 

* Artigo VII — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* Artigo 5.º e TI.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros 
materiais similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da África AustrAlínea 

* Secção IV — Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção IL— Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 
Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


Os países em que não tenham sido conferidos poderes gerais em matéria de busca, apreensão 
e de declaração de perda das armas de fogo e dos objectos conexos poderiam considerar a possibi- 
lidade de alargar o âmbito dos novos poderes de modo a abranger todas as armas de fogo ligadas a 
todas as infracções e não apenas às previstas na Convenção e no Protocolo. 

Para implementar uma política que privilegie a destruição das armas de fogo e dos objectos 
conexos apreendidos, poder-se-ia adoptar uma lei que criasse infracções penais tendentes à desen- 
corajar o roubo ou o desvio de armas de fogo ou das suas partes, componentes ou munições 
apreendidos (prevendo, por exemplo, que quem enganar um decisor ou lhe transmitir informações 
falsas comete uma infracção). 

Poder-se-ia também adoptar normas — legislativas ou outras — que assegurariam a indicação 
da destruição num determinado caso. Regra geral, as normas deverão no mínimo incluir aquelas 
que dizem respeito à neutralização e que estão previstas no artigo 9.º do Protocolo. A trituração, o 
corte em pequenos pedaços e a fusão são métodos habitualmente utilizados! Na prática, importa 
garantir a segurança dos processos de destruição por forma a que as armas de fogo e respectivas 
partes, componentes e munições não possam ser desviados para fins ilícitos antes da destruição. 

Registos relativos à destruição, que permitam, ulteriormente, localizar as armas de fogo, 
podem ainda ter de ser criados (ver os requisitos facultativos, supra, relativos à conservação das 
informações). 

Poder-se-ia também fixar normas de marcação para as armas de fogo apreendidas que são 


conservadas e não destruídas. 
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Capítulo 9 | Neutralização das Armas de Fogo 
| 


Introdução 


Os redactores incumbidos de definir uma «arma de fogo» e de determinar o âmbito de aplica- 
ção das leis internas devem resolver um ponto técnico delicado, isto é, incluir tudo o que pode ser 
utilizado como arma de fogo mas não as armas de fogo que foram neutralizadas de forma perma- 
nente. Muitos países conseguiram fazê-lo limitando a definição de base de uma arma de fogo a 
qualquer elemento susceptível de servir de arma de fogo, à excepção de uma arma de fogo neutra- 
lizada. Todavia, esta solução comporta o risco de armas de fogo poderem ser neutralizadas de uma 
forma que lhes permite escapar aos mecanismos de controlo internos e internacionais e, mais 
tarde, reactivadas depois de terem sido transferidas para um destino ilícito. Para evitar esta situa- 
ção, o artigo 9.º enuncia as normas técnicas destinadas a assegurar o carácter fundamentalmente 
irreversível de qualquer neutralização que permita que uma arma de fogo não volte a ser tratada 


nem registada como tal. 


Resumo das principais condições 


Os Estados Partes que autorizam a neutralização de armas de fogo e que submetem as armas 
de fogo neutralizadas a controlos menos apertados devem tomar medidas tendentes a impedir a sua 


reactivação. 


Requisitos obrigatórios 





FáRIGO 9.º 


O Estado Parte, nos termos de cujo direito interno, uma arma de fogo desactivada não é con- 
siderada uma arma de fogo, deverá tomar as medidas necessárias, incluindo, se necessário, a tipi- 
ficação de infracções específicas para prevenir a reactivação ilícita de armas de fogo desactivadas, 
em conformidade com os seguintes princípios gerais de desactivação: 

A) Tornar todas as partes essenciais de uma arma de fogo desactivada definitivamente 

impróprias para utilização e impossíveis de remover, substituir ou modificar, tendo em 








vista toda e qualquer reactivação; | 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


interaja com maior efetividade 
e eficácia; 


25. Rever a 
legislação 
regulamenta 
dora dos 
serviços 
privados de 
segurança, 
com o 
objetivo de 
limitar seu 
campo de 
atuação, 
proporcionar 
seleção 
rigorosa de 
seus 
integrantes 
e aumentar 
a supervisão 
do poder 
público. 


29. Reforçar a 
fiscalização e a 
regulamentaçã 
o das 
atividades das 
empresas de 
segurança 
privada, com 
participação da 
Polícia Civil no 
controle 
funcional e da 
Polícia Militar 
no controle 
operacional 
das ações 
previstas, bem 
como 
determinar o 
imediato 
recadastramen 
to de todas as 
empresas de 
segurança em 
funcionamento 
no País, 
proibindo o 
funcionamento 
daquelas em 
situação 
irregular. 


30. Apoiar 
ações 
destinadas a 
reduzir a 
contratação 
ilegal de 
profissionais 


SITUAÇÃO ATUAL: A seguinte legislação dispõe sobre o tema: 
Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 

Decreto nº 89.056, de 24.11.83 

Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995 

Estatuto do Desarmamento 

Ministério da Justiça - Portaria nº 1.545, de dezembro de 1995. 











AsIcO 9.º (continuação) 


B) Tomar diligências no sentido de, se necessário, uma autoridade competente verificar as 
medidas de desactivação a fim de assegurar que as modificações efectuadas numa arma 
de fogo a tornaram definitivamente imprópria para utilização. 

Cc) Prever, no quadro da verificação efectuada por uma autoridade competente, a emissão de 


um certificado ou documento que comprove a desactivação da arma de fogo, ou a aposi- 











ção, para esse fim, de uma marca claramente visível na arma de fogo. | 


Quais os principais elementos deste artigo? 


Este artigo comporta três factores limitativos: primeiro, aplica-se apenas aos Estados Partes 
que não reconhecem as armas de fogo neutralizadas como armas de fogo; segundo, embora seja 
obrigatório prevenir a reactivação, a definição de infracções e a verificação das armas de fogo neu- 
tralizadas são impostas apenas «se for necessário» segundo o Estado Parte; terceiro, as disposições 
específicas das alíneas a) a c) desempenham um papel essencialmente consultivo e não normativo 


dado que «princípios gerais» irão orientar a sua aplicação. 


Meios de implementação do artigo 


A neutralização pode ser encarada de várias maneiras. Assim, ela pode ser definida de acordo 
com critérios específicos estabelecidos pela jurisprudência, por um diploma legislativo ou regula- 
mentar. Uma vez fixados os critérios de avaliação da neutralização, será geralmente delegado num 
funcionário competente o poder para determinar se cada arma de fogo que lhe é apresentada foi 
devidamente neutralizada. Os redactores legislativos podem prever as circunstâncias em que a neu- 
tralização deverá ser examinada. Pode tratar-se, por exemplo, dos casos em que é pedido um exame 
administrativo para se poder estabelecer que uma arma de fogo antiga não está sujeita às restrições 
impostas por leis internas ou pelo Protocolo, ou então, dos casos que envolvem a neutralização 
legal ou factual, no âmbito de procedimentos criminais instaurados por tráfico de armas de fogo ou 
infracções às leis internas relativas às armas de fogo. 

A definição de uma «arma de fogo» pode ser redigida de maneira a excluir as armas de fogo 
que não podem funcionar ou que obedecem a critérios de neutralização específicos; pode-se tam- 
bém integrar uma definição distinta de «arma de fogo neutralizada», o que já foi feito em certos paí- 
ses de direito civil. Regra geral, o carácter técnico desta questão e a necessidade de introduzir alte- 
rações em função dos novos métodos ilícitos de reactivação de armas de fogo recomendam uma 
abordagem regulamentar ou administrativa através do estabelecimento de normas técnicas, sem- 


pre que possível. Em anexo, são apresentados alguns exemplo desta abordagem. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 
* Artigo 3.º — (Definições de arma de fogo) 
* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 
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Na Convenção: 


N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 


* Secção IV — Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 


Requisitos facultativos 


Para garantir que as armas de fogo neutralizadas podem ser localizadas se forem reactivadas 
de forma ilícita, os Estados Partes poderiam considerar a possibilidade de conservar informações 
sobre as armas de fogo neutralizadas. 

Poderiam também tornar o sistema de licenças ou de autorizações de exportação e de impor- 
tação mencionado no artigo r0.º extensivo às armas de fogo neutralizadas. Deste modo, evitarão 
que essas armas sejam exportadas sem documentação (para fins decorativos por exemplo) e reacti- 


vadas no país importador sem que a transacção seja devidamente registada. 
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Capítulo 10 | Corretores e Corretagem 


Introdução 


O artigo 15.º visa encorajar os países a interrogarem-se sobre a forma de alargar o âmbito dos 
controlos, de modo a abranger todas as actividades relacionadas com a circulação de armas de 
fogo, das suas partes, componentes e munições. Dado que os corretores desempenham muitas 
vezes um papel fundamental na expedição das armas de fogo e dos objectos conexos, uma maior 
transparência no plano da sua participação nestas transacções pode melhorar as informações dis- 


poníveis no âmbito das investigações e da localização. 
Resumo das principais condições 

Embora o Protocolo trate da corretagem, as medidas de natureza legislativa ou outra no sen- 
tido de controlar ou regulamentar esta actividade não são obrigatórias. Os Estados Partes têm de 
analisar a questão da corretagem, mas compete-lhes decidir, em última instância, se vão adoptar ou 
não disposições sobre este assunto, em conformidade com as directivas constantes do artigo 15.º 
do Protocolo. 


Requisitos obrigatórios 


O artigo 15.º não é obrigatório. 





RE 15.º 


1. Afim de prevenir e combater o fabrico e o tráfico ilícitos de armas de fogo, das suas par- 
tes, componentes e munições, os Estados Partes que ainda não o tenham feito, deverão considerar 
a possibilidade de instituir um sistema de regulamentação das operações daqueles que exercem a 
actividade de corretagem. Um sistema deste tipo poderia incluir uma ou mais medidas, tais como: 

A) Exigir o registo dos corretores que operam no respectivo território; 
B) Exigir uma licença ou autorização para a actividade de corretagem; ou 
c) Exigir informação sobre as licenças ou autorizações de importação ou exportação, ou 


sobre os documentos de acompanhamento, o nome e a localização dos corretores 











envolvidos nas transacções. | 
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RE 15.º (continuação) 


2. Os Estados Partes que instituíram um sistema de autorização para a corretagem, tal como 
descrito no n.º 1 do presente artigo, são incentivados a fornecer dados sobre os corretores e a cor- 
retagem, sempre que troquem informações no âmbito do artigo 12.º do presente Protocolo, bem 


como a conservar as informações sobre os correctores e a corretagem, em conformidade com o 











artigo 7.º do mesmo Protocolo. | 


Quais os principais elementos deste artigo? 


Entende-se por corretagem, que não é definida no Protocolo, geralmente as actividades em que 
uma pessoa singular ou colectiva, que não é directamente parte na transacção (por exemplo a título 
de vendedor ou de comprador), trata das transacções e das transferências relativas às armas de fogo, 
suas partes, componentes e munições; esta pessoa não tem normalmente qualquer contacto com as 
armas de fogo, que nunca se encontram na sua posse. Muitas vezes, o corretor encontra-se num país 
que não está necessariamente envolvido directamente, o que levanta muitas questões em relação à 
competência. O termo «corretor» não designa apenas os despachantes aduaneiros. 

O artigo 15.º prevê três modelos, autónomos ou combinados, para o controlo do trabalho dos 
corretores. Primeiro, o Estado Parte pode exigir que os corretores estejam registados, o que permite 
uma análise de base das suas actividades e instaura um mecanismo de aplicação sólido (possibili- 
dade de cancelar o registo) se forem detectadas actividades ilícitas. Depois, o Estado Parte poderia 
exigir que cada transacção ou transferência fosse objecto de uma licença distinta. Regra geral, esta 
abordagem implica registos mais completos e uma fiscalização das actividades dos corretores, mas 
torna também mais pesada a carga regulamentar para os Estados Partes e todos os intervenientes. 
Por último, o Estado Parte poderia impor a divulgação do papel e da identidade dos corretores nas 


licenças ou nas autorizações que devem ser emitidas nos termos do artigo 10.º do Protocolo. 


Meios de implementação do artigo 


Se os legisladores optarem por implementar medidas de controlo das actividades de correta- 


gem, a solução escolhida dependerá do modelo que for privilegiado. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 3.º — (Definições de arma de fogo, de partes e componentes e de munições) 

* N.º 3 do artigo 10.º — (Informações que devem constar dos documentos de importação e 
exportação) 


Na Convenção: 


* N.º 3 doartigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo 5.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da Áftica Austral 

* Secção III — Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 
Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 
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3: Parte, REGRAS FUNDAMENTAIS 
DE DIREITO PENAL 


Princípios de base estabelecidos pela Convenção 


Aquando do estabelecimento das infracções previstas no Protocolo, é importante não esque- 
cer que este deve ser lido em conjunto com a Convenção, pois esta define vários princípios gerais 
de incriminação aplicáveis aos respectivos protocolos. Talvez seja também necessário, em alguns 
regimes jurídicos, assegurar-se de que as infracções penais previstas na Convenção e nos outros 
protocolos são compatíveis e favorecem a realização de investigações, bem como os procedimen- 
tos criminais contra os grupos criminosos organizados e os seus membros por qualquer infracção 
ou combinação de infracções criadas pelos instrumentos. Em muitos casos, por exemplo, os gru- 
pos criminosos organizados envolvidos no tráfico de armas de fogo também se dedicam ao con- 
trabando ou ao tráfico de seres humanos, de estupefacientes ou outras mercadorias, ou cometem 
outros crimes, como o branqueamento de dinheiro. Os órgãos legislativos deveriam procurar uma 
definição das infracções penais estabelecidas em virtude da Convenção e dos seus protocolos que 
contribua para a concertação, se for caso disso, no âmbito das investigações e dos procedimentos 
criminais relativos ao conjunto dessas actividades. 

Os princípios a seguir enunciados, constantes da Convenção, deveriam ser tidos em conta na 
definição das infracções penais. 

* | Norma mínima — Os crimes definidos pelas leis internas podem ter um âmbito mais vasto 
do que as medidas exigidas pelo Protocolo, desde que todas as condutas nele estipuladas 
tenham um carácter criminoso (n.º 3 do artigo 34.º da Convenção). 

* Responsabilidade das pessoas colectivas — A responsabilidade pelas infracções deve ser 
estabelecida tanto para as pessoas singulares como para as pessoas colectivas, tais como 
as sociedades comerciais (artigo 10.º da Convenção). 

* Carácter obrigatoriamente penal das infracções (salvo no caso das pessoas colectivas) 
— Cada uma das disposições da Convenção e do Protocolo estipula que as infracções 
devem ter o carácter de infracções penais. Este princípio aplica-se a não ser que o arguido 
seja uma pessoa colectiva, caso em que a infracção pode ser penal, civil ou administrativa 
(artigos 5.º, 6.º, 8.º e 23.º da Convenção). 

* Sanções — As sanções impostas no direito interno devem ter em conta a gravidade da 
infracção (n.º 1 do artigo 11.º da Convenção). 

* Carácter não obrigatório da natureza transnacional das infracções internas — A natureza 
transnacional é um dos critérios de aplicação da Convenção e dos protocolos (artigo 3.º 
da Convenção) e deverá ser estabelecida para justificar um pedido de auxílio judiciário, 
mas não terá de ser provada no âmbito dos procedimentos criminais internos. Ela não 


será por esse motivo um elemento obrigatório das infracções definidas no direito interno. 
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[44] ver também o Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, 
GA/RES/2200* de 16 de 
Dezembro de 1966, artigo 15. 


[45] Os trabalhos 
preparatórios oficiais da 
Convenção e dos seus 
protocolos ainda não foram 
redigidos. Reconhecendo que 
este trabalho demoraria 
algum tempo e pretendendo 
que os redactores legislativos 
tenham acesso a notas 
interpretativas durante os 
primeiros anos de vigência 
dos instrumentos, o Comité 
Especial redigiu durante as 
suas últimas sessões um 
projecto de notas 
interpretativas — que recebeu a 
aprovação dos seus membros 
— relativas a uma grande parte 
dos pontos mais relevantes. 
Estas notas foram submetidas 
à Assembleia Geral 
juntamente com os textos 
definitivos dos instrumentos e 
fazem parte dos documentos 
da Assembleia Geral anexados 
aos relatórios do Comité 
Especial: A/55/383/Add.1 
(notas sobre a Convenção e os 
dois primeiros protocolos, 
submetidas à Assembleia 
Geral com a Resolução 55/25 
de 15 de Novembro de 2000) e 
A/55/383/Add. 3 (Notas sobre 
o Protocolo contra o fabrico e 
o tráfico ilícitos de armas de 
fogo, das suas partes, 
componentes e munições, 
submetidas à Assembleia 
Geral com a Resolução 55/255 
de 31 de Maio de 2001). 


Escapam a esta regra apenas as infracções cujo carácter transnacional constitui expressa- 
mente um elemento da infracção. No Protocolo, por exemplo, a infracção definida na alí- 
nea e) do artigo 3.º exige que o tráfico seja efectuado de um país para outro. Em contra- 
partida, o fabrico ilícito de armas de fogo definido na alínea d) do artigo 3.º não tem de ter 
forçosamente um elemento transnacional (n.º 2 do artigo 34.º da Convenção e notas 
interpretativas dos trabalhos preparatórios (as «notas interpretativas»), A/55/383/Add.1, 
número 59). 

Envolvimento não obrigatório de um grupo criminoso organizado nas infracções inter- 
nas — À semelhança da natureza transnacional das infracções, o envolvimento de um 
grupo criminoso organizado deveria ser estabelecido a pedido de outro Estado Parte para 
que as obrigações de cooperação internacional possam ser invocadas, mas não deveria ter 
de ser obrigatoriamente provado enquanto elemento de um processo instaurado ao abrigo 
do direito interno. Por conseguinte, as infracções definidas em virtude do Protocolo deve- 
riam aplicar-se independentemente do facto de terem sido praticadas por uma ou mais 
pessoas associadas a um grupo criminoso organizado e, por outro lado, independente- 
mente da possibilidade de esse facto poder ser provado ou não (n.º 2 do artigo 34.º da 
Convenção e notas interpretativas, A/55/383/Add.1, número 59). 

Recurso possível a «medidas legislativas e outras» mas necessidade de um fundamento 
legislativo — Tanto a Convenção como o Protocolo mencionam a criminalização por 
«medidas legislativas e outras necessárias», porque pode ser preciso recorrer a várias 
medidas em alguns países. Todavia, os redactores sublinharam que o princípio da prima- 
zia do direito exige normalmente que as infracções penais sejam prescritas legalmente; a 
menção das «outras» medidas não visava impor ou permitir a criminalização sem texto 
legislativo. As notas interpretativas esclarecem portanto que essas outras medidas são 
acrescentadas às medidas legislativas e pressupõem a existência de uma lei (notas inter- 
pretativas, A/55/383/Add.r, número 9 e A/55/383/Add.3, número 5)'*º. 

Criminalização apenas da conduta intencional — Segundo todas as exigências em matéria 
de criminalização enunciadas na Convenção e no Protocolo, a conduta que leva a uma 
infracção é criminalizada apenas se for intencional. Por conseguinte, nenhuma conduta 
que se baseie em normas menores, nomeadamente a negligência, não será considerada 
criminosa, mas pode constituir um crime em virtude do n.º 3 do artigo 34.º da Convenção, 
que permite a cada Estado Parte adoptar medidas «mais estritas ou mais rigorosas» do que 
as previstas na Convenção. Os redactores deveriam também ter em conta que só há inten- 
ção no caso de uma conduta ou de uma acção que constitui uma infracção penal e não 
deveria servir de desculpa nos casos em que uma pessoa invocar o desconhecimento da lei 
ou da infracção. 

Definições — Como para todas as condições enunciadas na Convenção e no Protocolo, os 
redactores deveriam analisar o sentido das disposições que estabelecem infracções e não 
apenas integrar excertos extraídos textualmente do Protocolo. A redacção das infracções 
internas deveria poder ser interpretada pelos tribunais internos e por qualquer outra ins- 
tância competente de forma compatível com o Protocolo e com as intenções aparentes 
dos seus redactores. Em certos casos, as definições foram clarificadas através de notas 
interpretativas redigidas e adoptadas pelo Comité Especial, autor da Convenção e do 
Protocolo! 

Definição de «infracção grave» — A alínea b) do artigo 2.º da Convenção define o que é uma 
«infracção grave», mas trata-se de um critério que rege a aplicação da Convenção e dos 
protocolos, e não a do direito interno. Não é necessário que os Estados Partes definam as 
«infracções graves» nos seus textos legislativos de implementação do Protocolo, visto que 
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esta definição pode criar problemas de conformidade se não for compatível com a defini- 
ção da Convenção ou se for interpretada de forma diferente pelos tribunais internos. Os 
órgãos legislativos deveriam, no entanto, assegurar-se de que as definições das infracções 
penais em vigor relativamente às armas e ao crime organizado cumprem as condições 
enunciadas na definição de uma infracção grave estabelecida na Convenção, o que torna- 
ria a aplicação desta extensiva a essas infracções. Se esta aplicação for desejada, pode ser 
necessário alterar as infracções existentes para que a sua definição seja abrangida pelo 
âmbito da Convenção (alínea b) do artigo 2.º da Convenção). 

Jurisdição — A Convenção obriga os Estados Partes a definirem a sua competência em 
matéria de investigações, de procedimentos criminais e de sanções em relação a todas as 
infracções previstas pela Convenção e pelos protocolos nos quais o país é Estado Parte. A 
jurisdição deve ser definida relativamente a todas as infracções praticadas no território do 
Estado Parte, incluindo a bordo de um dos seus navios ou aeronaves. Se a Constituição 
nacional de um país proibir a extradição dos seus próprios cidadãos, a jurisdição deve 
também ser estabelecida relativamente às infracções praticadas por essas pessoas em 
qualquer parte do mundo, de modo a que o país possa cumprir a obrigação que lhe é 
imposta pela Convenção, isto é, proceder judicialmente contra os infractores que, devido 
à sua nacionalidade, não podem ser extraditados. A Convenção recomenda o estabeleci- 
mento da competência jurisdicional noutras circunstâncias, nomeadamente em todos os 
casos em que os cidadãos de um Estado são vítimas ou autores de um crime, mas sem 
carácter obrigatório (n.º 1 do artigo 15.º da Convenção (Jurisdição) e n.º ro do artigo 16.º 
da Convenção (Obrigação de instaurar o procedimento criminal quando a extradição for 
impossível em razão da nacionalidade do infractor). Ver também o capítulo q do Guia 
legislativo relativo à Convenção. 

Cooperação dos infractores — De acordo com o artigo 26.º da Convenção, cada Estado 
Parte deve tomar as medidas adequadas para encorajar as pessoas que pertencem a um 
grupo criminoso organizado a cooperar com as autoridades competentes ou a ajudá-las. 
Não é especificada nenhuma medida concreta mas, em muitos países, pode tratar-se da 
inclusão de disposições, segundo as quais os infractores que cooperarem podem ficar 
isentos de qualquer responsabilidade ou receberem penas menores. Alguns países pos- 
suem um poder discricionário suficiente em matéria de procedimento criminal e de 
determinação das penas para o fazer sem autoridade legislativa mas, caso contrário, uma 
lei que crie infracções específicas, estabeleça penas mínimas obrigatórias ou fixe o tipo de 
procedimento pode precisar de alterações se os órgãos legislativos decidirem recorrer à 
redução das penas ou à imunidade para implementar o artigo 26.º. É possível fazê-lo atra- 
vés da instauração de uma regra de aplicação geral ou baseada na natureza da infracção, 
se necessário. 

Outras considerações relativas à redacção — O artigo 11.º da Convenção enuncia uma série 
de factores gerais que os redactores deveriam ter em consideração na definição de infrac- 
ções específicas. Trata-se da aplicação dos meios de defesa em matéria penal, dos prazos 
de prescrição adequados, se for caso disso, e da obrigação de determinar penas que 
tenham em conta a gravidade da infracção. Recomenda-se aos redactores que revejam o 
artigo II.º na íntegra. Conforme referido anteriormente, o artigo 10.º da Convenção con- 
tém também outros princípios relativos às infracções cometidas por pessoas colectivas. 
Aplicação das disposições da Convenção mutatis mutandis (com as adaptações necessá- 
rias) ao Protocolo — O artigo 1.º do Protocolo e o artigo 37.º da Convenção regem a rela- 
ção entre os dois instrumentos. Assim, o Protocolo deve ser visto como um texto comple- 
mentar à Convenção e interpretado em conjunto com ela. Todas as infracções estabeleci- 
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[46] psta expressão latina 
significa que devem ser 
introduzidas as adaptações ou 
as alterações necessárias 
tendo em conta as 
circunstâncias. Ver as notas 
interpretativas, 
A/55/383/Add.3, n.º 2. Notas 
idênticas foram adoptadas em 
relação aos outros dois 
protocolos. 


[47] w.o 2 do artigo 34.º da 
Convenção, aplicável mutatis 
mutandis, ao Protocolo, nos 
termos do n.º 2 do artigo 1.º 
do Protocolo. 


[as] Ver as notas 
interpretativas, 
Al55/383/Add.3, n.º 4 da 
parte II. Ver também o texto 
A/55/PV.1or, que inclui as 
actas da 1or? reunião da 55? 
sessão da Assembleia Geral de 
31 de Maio de 2001, que 
adoptou a resolução 55/255 e 
o texto do Protocolo. 


[49] GAJRES/s3/111, n.º 10. 


das ao abrigo do Protocolo são também consideradas infracções estabelecidas em confor- 
midade com a Convenção, e as disposições desta última aplicam-se mutandis mutatis"” 
ao Protocolo. É por esta razão que os redactores que elaboram as disposições de imple- 
mentação do Protocolo deveriam, por princípio, consultar a Convenção e as leis internas 
que a implementam. Por exemplo, os termos utilizados tanto na Convenção como num 
Protocolo não deveriam ser interpretados diferentemente quando utilizados num instru- 
mento ou no outro, e as infracções estabelecidas no Protocolo estarão sujeitas às condi- 
ções enunciadas na Convenção relativamente ao auxílio judiciário (artigo 18.º) e à extradi- 
ção (artigo 16.º), além das formas mais específicas de cooperação estabelecidas pelo pró- 
prio Protocolo. Por outro lado, os redactores devem ter presente que as disposições não 
devem ser aplicadas com as adaptações necessárias se a Convenção e o Protocolo exigirem 
interpretações diferentes (n.º 2 do artigo 1.º do Protocolo). 


Princípios fundamentais estabelecidos pelo Protocolo 


Dever-se-ia também ter em conta outros princípios gerais estabelecidos pelo Protocolo. 


Âmbito das infracções previstas no Protocolo — O artigo 4.º do Protocolo estipula que este 
se aplica «à prevenção do fabrico e do tráfico ilícitos das armas de fogo, das suas partes, 
componentes e munições», assim como à «investigação e ao procedimento criminal ini- 
ciado relativamente às infracções definidas em conformidade com o artigo 5.º deste 
Protocolo quando essas infracções sejam de natureza transnacional e envolvam um 
grupo criminoso organizado» (realçado por nós). Podemos perguntar-nos de que forma 
a natureza transnacional e o envolvimento de um grupo criminoso organizado irão influir 
no estabelecimento das infracções. Conforme já foi referido supra, de acordo com o prin- 
cípio geral que rege a definição de infracções penais estabelecidas pela Convenção e pelos 
protocolos em virtude do direito interno, a natureza transnacional e o envolvimento de 
grupos criminosos organizados não deveriam constituir elementos da infracção prevista 
pelas leis internas!?, 

O n.º 2 do artigo 4.º prevê que o Protocolo «não se aplica às transacções entre Estados 
nem às transferências efectuadas por Estados sempre que a sua aplicação prejudique o 
direito de um Estado Parte agir no interesse da segurança nacional, de acordo com a Carta 
das Nações Unidas». Os redactores pretenderam, neste número, excluir determinadas 
transferências ou transacções que envolvam Estados. O âmbito deste limite depende da 
interpretação das expressões «transacções entre Estados» e «transferências de Estado»; as 
notas interpretativas esclarecem que a expressão «transacções entre Estados» designa ape- 
nas as transacções celebradas pelos Estados em virtude da sua potência soberana, o que 
não incluiria portanto os Estados que intervêm em virtude da sua potência comercial! 
Armas de fogo, suas partes, componentes e munições — O Protocolo menciona em mui- 
tas ocasiões «as armas de fogo, suas partes, componentes e munições» (realçado por nós), 
por se tratar da expressão utilizada na resolução da Assembleia Geral em virtude da qual 
o Protocolo foi negociado”. No entanto, na redacção das disposições internas que esta- 
belecem as infracções, os redactores deveriam estudar cuidadosamente qual das duas con- 
junções «e» ou «ou» irão utilizar, tendo em conta o contexto legislativo estabelecido pela 
Convenção, pelo Protocolo e pelas leis internas relevantes. A forma disjuntiva («ou») será 
geralmente a mais indicada. Por exemplo, ao obrigar os Estados Partes a criminalizar o 
fabrico ilícito de armas de fogo, das suas partes, componentes e munições, procurou-se 


impor a criminalização do fabrico ilícito de qualquer uma destas coisas. Se essa expressão 
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[50] Vera subalínea a) (iii) do 
artigo 3.º. 


[51] A/55/383/Add.3, n.º 6. 


for integrada textualmente numa disposição interna, a utilização da conjunção «e» pode 
ter como consequência o facto de exigir a prova de que um arguido fabricou ilicitamente 
cada uma dessas coisas (isto é, pelo menos um exemplar de cada um dos quatro grupos). 
Ora, não era este o objectivo. A mesma análise aplica-se às condições de criminalização 
enunciadas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 5.º, assim como à interpretação das alí- 
neas d) e e) do artigo 3.º. Esta questão não se coloca em relação às infracções que envol- 
vem apenas as armas de fogo”. 

* Tentativas de infracções — Os países devem criminalizar as tentativas de cometer infrac- 
ções definidas pelo Protocolo. Os trabalhos preparatórios vão mais longe quanto a este 
ponto, ao mencionarem que a tentativa de cometer uma infracção é interpretada em 
alguns países de forma a incluir simultaneamente os actos preparatórios de uma infracção 
penal e os actos praticados durante uma tentativa de cometimento falhada, quando esses 
actos forem também repreensíveis ou puníveis nos termos do direito interno“? O 
Protocolo exige ainda que seja criminalizado o facto de organizar, dirigir, ajudar, facilitar 


ou aconselhar. 


Resumo das infracções 


O artigo 5.º do Protocolo estabelece uma série de infracções relativas ao fabrico e ao tráfico ilí- 
citos de armas de fogo, das suas partes, componentes e munições. Regra geral, pretende-se que os 
Estados Partes implementem um quadro legal que autorize o fabrico e a transferência legítimos de 
armas de fogo, mas que permita ao mesmo tempo detectar as transacções ilícitas e facilitar a ins- 
tauração de procedimentos criminais contra os criminosos, assim como a determinação das penas. 

De acordo com o Protocolo, devem ser criminalizados os três grupos de infracções que se 
seguem: o fabrico ilícito, o tráfico ilícito e a alteração das marcas. 

* Fabrico ilícito (3 infracções) 

— fabrico ou montagem de armas de fogo sem marcas 
— fabrico ou montagem de armas de fogo a partir de partes ou componentes provenien- 
tes de um tráfico ilícito 
— fabrico ou montagem de armas de fogo sem licença ou autorização 
* | Tráfico ilícito (2 infracções) 
— transferência de um Estado para outro sem autorização legal 
— — transferência de um Estado para outro de armas de fogo não marcadas 


* Eliminação ou alteração dos números de série ou de outras marcas (1 infracção) 


O artigo 5.º do Protocolo estabelece as condições de base necessárias para a constituição de 
uma infracção penal, mas o teor das diversas infracções depende de outras disposições. As infrac- 
ções «fundamentais» de fabrico ou de tráfico ilícitos estão definidas no artigo 3.º. O significado dos 
termos «arma de fogo», «partes e componentes» e «munições» deve também ser tido em conta na 
redacção das disposições internas. Alguns elementos próprios destas infracções «fundamentais» 
estão também relacionados com outras obrigações enunciadas no Protocolo, relativas à marcação 
e à emissão de autorizações ou licenças de exportação e importação. 

O fabrico e o tráfico ilícitos podem ser considerados como as infracções «fundamentais» esta- 
belecidas pelo Protocolo. Cada uma destas práticas constitui, na realidade, um grupo de infracções 
conexas, cujos detalhes vêm descritos na respectiva secção das definições. Por exemplo, o fabrico 
ilícito inclui as três infracções relativas à montagem de armas de fogo a partir de partes ou compo- 
nentes que foram eles próprios objecto de um tráfico (subalínea a) (i) do artigo 3.º), o fabrico que 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 
de polícia e 
guardas 
municipais por 
empresas de 
segurança 
privada. 


SITUAÇÃO ATUAL: A ação de assistência técnica para ouvidoria de polícia e policiamento comunitário da SEDH tem por 
finalidade auxiliar na instauração da responsabilização democrática das forças policiais brasileiras, particularmente no que 


23. Apoiar 32. Incentivar 
as a implantação 


experiências 
de polícias 
comunitárias 
ou 
interativas, 
entrosadas 
com 


da polícia ou 
segurança 


comunitária e 


de ações de 


articulação e 


cooperação 
entre a 


concerne ao respeito pelos direitos humanos e à redução do uso de métodos violentos na luta contra a criminalidade. Para 
isso, trabalha no aperfeiçoamento dos procedimentos de controle externo sobre a violência policial por meio do 
fortalecimento e da disseminação dos trabalhos das ouvidorias de polícia existentes nos Estados e apoio às iniciativas em 
curso de policiamento comunitário nos Estados e nas duas maiores cidades do Brasil, Rio de Janeiro e São Paulo, como 
forma de mudar os métodos policiais a partir da vontade da própria polícia, além de reunião e análise de dados para 
apresentação de propostas para o alargamento do objetivo global do projeto, em resposta às mudanças que surgem. 


(Fonte: Mapeamento de Ações Orçamentárias Integrantes da Proposta Orçamentária de 2007 - SEDH) 


conselhos comunidade e 
comunitários autoridades 
, que públicas com 
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não cumpre as condições de licenciamento e autorização impostas pela lei ou os requisitos locais 
(subalínea d) (ii)) e o fabrico sem marcas de identificação em conformidade com o artigo 8.º do 
Protocolo em cada arma de fogo (subalínea d) (iii). 

De igual modo, o tráfico ilícito abrange duas infracções específicas relativas a vários tipos de 
transferência de armas de fogo, das suas partes, componentes e munições, designadamente a 
importação, a entrega, a venda ou qualquer outra forma de transferência sem autorização (alínea e) 
do artigo 3.º) ou sem as devidas marcas (alínea e) do artigo 3.º). 

É importante lembrar que algumas das infracções só se aplicam às armas de fogo, nomeada- 
mente a infracção definida na subalínea d) (iii) do artigo 3.º, ou seja, o tráfico de armas sem mar- 
cação, que é uma das infracções definidas na alínea e) do artigo 3.º, e a alteração das marcas, que 
inclui diversas infracções criadas na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º. Estas infracções referem-se às 
marcas exigidas pelo artigo 8.º, que impõe apenas a marcação das «armas de fogo», devido às difi- 
culdades, técnicas ou outras, associadas à marcação das partes, componentes e munições, pelo que 
esta categoria de infracções visa exclusivamente as armas de fogo. No entanto, os redactores legis- 
lativos dos países em que é exigida uma forma qualquer de marcação das partes, componentes ou 
munições poderiam considerar a possibilidade de alargar, nessa medida, o âmbito das infracções 
relativas à marcação. 

Além das cinco infracções fundamentais acima referidas, o artigo 5.º estabelece na alínea c) 
do n.º 1 outro grupo de infracções no sentido de criminalizar determinadas actividades, que con- 
sistem em tornar as marcas numa arma de fogo ilegíveis ou erradas, de modo a impossibilitar a 
identificação dessa arma ou a sua localização nos registos criados com base na marca inicial. Estas 
infracções servem geralmente de apoio à política que consiste em assegurar que as armas de fogo 
possam ser identificadas e localizadas. Aplicam-se a qualquer conduta que resulte numa alteração 
das marcas, em qualquer momento após o fabrico ou a montagem, excepto quando as marcas 


forem alteradas ou apostas, em virtude de uma qualquer autoridade legal. 


Infracções facultativas 


Para completar as infracções obrigatórias, os países poderão acrescentar as infracções enun- 
ciadas no fim desta parte, sem esquecer no entanto que as diversas obrigações de cooperação inter- 
nacional não se aplicarão às investigações, aos procedimentos criminais ou outras acções referen- 


tes a actividades não abrangidas pela Convenção ou pelo Protocolo. 





5 6 > GUIA LEGISLATIVO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO CONTRA O FABRICO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO 


Capítulo 11 | Fabrico Ilícito 


Introdução 


Este artigo, que prevê três infracções relativas ao fabrico ilícito, aplica-se a todas as etapas do 
processo de fabrico, desde as matérias primas até à arma de fogo acabada. Em especial, a primeira 
infracção — ou seja, o fabrico ou a montagem a partir de partes e componentes que tenham sido ili- 
citamente traficados — impede que as condições de base do Protocolo em matéria de importação, 
exportação e localização sejam contornadas por uma pessoa que fabrique a totalidade das partes e 
componentes de uma arma de fogo, para proceder depois à sua exportação, antes da montagem do 
produto acabado. A segunda infracção visa prevenir o fabrico de armas de fogo em segredo, na 
medida em que o seu fabrico deve ser autorizado por uma autoridade competente. Quanto à terceira 
infracção, esta existe para assegurar que o processo de fabrico inclua marcas suficientes para efei- 


tos de localização. 


Resumo das principais condições 


A obrigação de base, que consiste em criminalizar o fabrico ilícito, é alargada através de uma 
definição que obriga os Estados Partes a adoptar três infracções distintas mas conexas: 

* fabrico ou montagem a partir de partes e componentes ilícitos; 

* fabrico ou montagem sem licença ou autorização; 

* fabrico ou montagem de armas de fogo sem marcas. 


Requisitos obrigatórios 





LamnGo 5.0 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessá- 
rias para qualificar como infracções penais os seguintes actos, quando tenham sido praticados 
intencionalmente: 

A) fabricar ilicitamente armas de fogo, as suas partes, componentes e munições; [...] 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar também as medidas legislativas e outras que considere 











necessárias para qualificar como infracções penais os seguintes actos: | 
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[52] Conforme já foi referido, | ÁRTIGO 5 o (continuação) 


e nos termos do n.º 2 do 
artigo 34.º da Convenção, as 
infracções relativas ao fabrico 











gia não pá Rap e A) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, tentar cometer ou par- 
e ter um caracter 
transnacional no que se refere ticipar como cúmplice numa infracção na acepção do n.º 1.º do presente artigo; e 
ao fabrico ou à montagem em 
pisca fabrico gia B) organizar, dirigir, incitar, promover, facilitar ou aconselhar a prática de uma infracção na 
partes e componentes 
provenientes de um tráfico a, oro 1 
E acepção do n.º 1.º do presente artigo. | 
transnacional relativamente a 


essas partes e componentes, 
porque a definição do tráfico 
ilícito menciona que uma 
fronteira nacional tem de ter IR 
sido atravessada. O fabrico de ÁRTI GO 3 É o 
armas de fogo por uma 


pessoa a partir de partes que 
tenham sido ilicitamente 





Haficadas mu quiro Estácio D) Por “fabrico ilícito” entende-se o fabrico ou a montagem de armas de fogo, das suas par- 
constituiria no entanto uma 
infracção ao Protocolo, desde tes componentes ou munições: 
que o fabrico ilícito tivesse 2 
- . Sido intencional, o que i) | a partir de partes e componentes provenientes do tráfico ilícito; 
exigiria, regra geral, um certo 
Conhecimento de que o ii) sem licença ou autorização emitida por uma autoridade competente do Estado Parte 
partes eos componentes 
caca onde se procede ao fabrico ou à montagem; ou 


iii) sem a aposição de uma marca no momento do fabrico, de acordo com o estipulado 

no artigo 8.º deste Protocolo; 
A licença ou autorização para o fabrico de partes e de componentes deve ser concedida nos 
termos do direito interno; = 











Quais os principais elementos deste artigo? 


Fabrico ou montagem a partir de partes e componentes ilícitos 

A implementação desta infracção de fabrico ilícito levanta várias questões. 

Em primeiro lugar, o âmbito da infracção deve ser claro. Dado que o Protocolo define os ter- 
mos «partes e componentes» como sendo «qualquer componente ou elemento de substituição 
especificamente concebido para uma arma de fogo e indispensável ao seu funcionamento [...]», os 
mesmos estão limitados aos elementos inseridos no âmbito de aplicação desta definição, a qual 
não se aplica, portanto, às partes e componentes de qualquer outro objecto que não uma arma de 
fogo, nem aos componentes muito simples (tais como molas e parafusos) que não servem exclusi- 
vamente para o fabrico de armas de fogo, nem ainda às matérias-primas e às coisas que, embora 
pertençam exclusivamente às armas de fogo, não são indispensáveis ao seu funcionamento. 

Em segundo lugar, dado que um dos elementos desta infracção está ligado ao facto de as par- 
tes e os componentes terem sido eles próprios objecto de um «tráfico ilícito», pode ser conveniente 
indicar, na disposição interna que criar a infracção penal, o significado do que é um «tráfico ilícito» 
e especificar as diversas formas de provar este elemento no âmbito de um procedimento criminal. 
A definição do «tráfico ilícito» deveria estar em conformidade com o significado dado a esta expres- 
são no Protocolo. 

Em terceiro lugar, dada a natureza transnacional desta infracção:?, dever-se-ia prever uma dis- 
posição, segundo a qual, a prova penal relativa às mesmas partes e componentes que estão em 
causa noutros processos, internos ou estrangeiros, pode ser reconhecida por um tribunal como 
tendo um carácter transnacional. Por outro lado, no caso de uma condenação penal ser reconhe- 
cida, não deveria ser necessário os mesmos arguidos estarem implicados. Deveria também ser pos- 
sível declarar uma pessoa culpada de fabrico ilegal porque as partes e os componentes foram ilici- 
tamente traficados por outra pessoa noutro território, desde que, obviamente, o fabricante tenha 
tido conhecimento, de facto ou por dedução, do carácter ilícito das partes. 
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Por último, a infracção deveria geralmente estender-se aos casos em que as partes e os com- 
ponentes foram ilicitamente traficados, em determinada altura no passado, independentemente de 
a transacção ou a transferência ilícitas terem de facto terminado com a montagem ilícita de que é 
acusado o arguido. As transacções ou transferências subsequentes por pessoas que não tenham 
conhecimento da origem ilícita das partes e dos componentes não deverão portanto tornar legíti- 
mos os actos das pessoas que efectuam a sua montagem posterior nem livrá-las de qualquer pro- 
cedimento criminal. Este princípio deveria, no entanto, comportar duas excepções: primeiro, as 
partes e os componentes provenientes de um tráfico, que foram declarados perdidos e dos quais se 
dispôs por outro meio que não a destruição prevista no artigo 6.º do Protocolo não deveriam justi- 
ficar uma infracção de fabrico ilícito; segundo, se o fabricante não tiver verdadeiramente conheci- 
mento da origem ou dos antecedentes ilícitos das partes e dos componentes, ele não estará também 
a cometer esta infracção. 

Nos regimes que reconhecem o erro de facto como meio de defesa, essas excepções seriam 
excluídas no momento em que fosse invocada esta defesa; ora, o n.º 6 do artigo 11.º da Convenção 
admite expressamente este tipo de meios de defesa se eles já existirem no direito interno. Nos regi- 
mes que não reconhecem este meio de defesa, pode ser necessário integrar limites equivalentes à 
disposição que estabelece a infracção. Tanto numa como noutra situação, a política geral subja- 
cente ao Protocolo pressupõe que os fabricantes não deveriam poder presumir que as partes e os 
componentes provêm de uma fonte legítima sem terem tomado medidas razoáveis para o confir- 
mar. Para tal, poder-se-ia incluir na definição da infracção termos relativos à «cegueira voluntária», 
ou seja, Os casos em que o arguido ignorou provas de actos ilícitos ou evitou tomar medidas de pre- 
caução evidentes que teriam permitido revelar esses actos. Esta ressalva não seria necessariamente 
incompatível com a norma de base relativa à conduta intencional enunciada no n.º 1 do artigo 5.º. 
Com efeito, nesta situação, o arguido seria declarado culpado de ter montado intencionalmente 
armas de fogo, tendo revelado simultaneamente uma «cegueira voluntária» quanto à origem ilícita 


das partes e dos componentes. 


Fabrico ou montagem sem licença nem autorização 

Embora o artigo 10.º do Protocolo exija a emissão de licenças ou de autorizações de exporta- 
ção e de importação, não existe nenhuma exigência paralela em relação ao fabrico ou à montagem. 
A subalínea d) (ii) do artigo 3.º do Protocolo estabelece essa condição, mas não considera o não tra- 
tar de obter uma licença ou autorização um elemento da infracção. As obrigações relativas às licen- 
ças ou às autorizações só se aplicam ao fabrico e à montagem de armas de fogo e de munições por- 
que a alínea d) do artigo 3.º estipula que as licenças ou autorizações de fabrico de partes e de com- 
ponentes devem ser emitidas «cm conformidade com o direito interno». Os Estados Partes podem 
assim impor a obtenção de licenças ou de autorizações de fabrico em relação às partes e aos com- 
ponentes, mas não são obrigados a fazê-lo. 

As infracções relativas às licenças deveriam, no geral, ser redigidas em conformidade com as 
condições de licenças equivalentes, tendo em conta diversos períodos de emissão e de validade. Por 
exemplo, as disposições deveriam estender-se ao fabrico ou à montagem não apenas quando não 
foi emitida nenhuma licença, mas também quando a licença caducou ou não abrangia a totalidade 
ou parte das actividades que foram realizadas. As infracções deveriam também abranger os casos 
em que a pessoa colectiva ou singular que fabricou ou montou uma arma de fogo não é a mesma 
que recebeu a licença necessária para o efeito, e ainda os casos em que as categorias ou as quanti- 
dades de armas de fogo produzidas não estavam autorizadas pela licença. 

A indicação da emissão das licenças e autorizações por uma «autoridade competente» do 
Estado Parte designa todo o funcionário que tenha o poder de examinar e emitir licenças ou autori- 
zações em virtude das leis desse Estado Parte. Nos regimes federais seriam elas as autoridades 
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[53] ver também o capítulo 5 
sobre a marcação, supra. 


regionais, provinciais ou estatais, se essas pessoas forem responsáveis pela emissão de licenças em 
virtude da Constituição nacional ou da delegação de poderes por parte do governo federal ou nacio- 
nal. O Protocolo não pretende criar um poder federal de concessão de licenças nos Estados Partes, 
quando essa competência pertence às autoridades regionais, provinciais ou estatais. 


Fabrico ou montagem de armas de fogo sem marcas 

A terceira forma de fabrico ilícito enunciada no Protocolo consiste em fabricar ou montar 
armas de fogo que não contenham as marcas exigidas de acordo com uma das duas opções de mar- 
cação descritas na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º. Esta infracção deveria abranger os casos em que 
uma arma de fogo é fabricada ou montada sem nenhuma marca ou com marcas que não respeitam 
as condições descritas no artigo 8.º no que se refere ao seu conteúdo ou ao seu carácter único. 

Os redactores deveriam ter em conta que o Protocolo não exige a marcação das partes, dos 
componentes ou das munições, pelo que esta infracção deve apenas criminalizar o fabrico ou a 
montagem de armas de fogo sem marcas. No entanto, nos países que exigem alguma marcação das 
partes, componentes ou munições, poder-se-ia considerar a possibilidade de criminalizar o fabrico 
destes elementos sem marcação, sem esquecer todavia que as infracções cujo âmbito ultrapassa o 
do Protocolo são expressamente autorizadas pelo n.º 3.º do artigo 34.º da Convenção mas não per- 
mitem invocar as diversas obrigações de cooperação internacional enunciadas na Convenção ou no 
Protocolo. 

As disposições que estabelecem esta infracção deveriam especificar claramente o momento 
em que as armas de fogo devem ser marcadas. A obrigação prevista no Protocolo consiste em cri- 
minalizar o fabrico ou a montagem de armas de fogo sem marcas «no momento do fabrico de cada 
arma de fogo». Estes termos dão a entender que deve ser marcada não apenas a «arma de fogo» 
completa, mas também qualquer arma de fogo que está completa mas ainda não está montada. Esta 
exigência é compatível com as práticas de muitos fabricantes, que apõem uma marca numa peça 
importante, como «a armação ou o carregador», quando o fabrico da arma de fogo está a terminar 
ou já terminou, e montam depois a arma de fogo utilizando as partes e os componentes de pequena 
dimensão não marcados que juntam numa fase posterior. Tenta-se assim impedir a produção de 
armas de fogo impossíveis de localizar, o que poderia acontecer com a marcação das partes mais 
pequenas e fáceis de trocar, e reforçar as condições de verificação ou de conservação de informa- 
ções impostas aos fabricantes. 

A alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º contém duas opções distintas de marcação, mas apenas uma 
delas pode ser utilizada pelos redactores legislativos na maioria dos casos. Assim, os Estados Partes 
que já exigem uma «forma de marcação única e de identificação fácil com símbolos geométricos 
simplificados combinados com um código numérico e/ou alfanumérico [...]» podem manter esse 
sistema ou continuar a recorrer a ele. Nesta eventualidade, será necessário excluir as situações em 
que este sistema seja utilizado em vez da primeira opção ou em complemento da mesma. No 
entanto, quando este sistema não existe, o Estado Parte deve limitar as formas de marcação a uma 
«marcação única da qual conste o nome do fabricante, o país ou o local de fabrico e o número de 
série [...]»53, A infracção correspondente no direito interno deveria criminalizar expressamente o 
incumprimento desta norma, ou mencionar a condição correspondente nas leis internas que reflec- 


tem a norma do Protocolo. 


Meios de implementação do artigo 


As três infracções distintas, mas conexas, podem ser estabelecidas mediante uma infracção 


única de fabrico ilícito, recorrendo a uma forma semelhante à utilizada na alínea d) do artigo 3.º, 
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[54] yo 


3 do artigo 34.º da 
Convenção. 


ou ainda três infracções distintas. Esta última abordagem tem a vantagem de permitir o estabeleci- 
mento de infracções mais específicas e simples, o que simplifica também a dedução de acusações 
e os processos penais na maior parte dos sistemas, além de tornar mais fácil o cumprimento das 
normas constitucionais de base em termos de clareza e de especificidade das disposições legais, se 
for caso disso. Poderá também facilitar os aditamentos ou as alterações que se revelarem necessá- 
rios no futuro. Em contrapartida, a redacção de uma infracção única diminui os riscos de incoe- 
rência ou lacuna entre as infracções, pelo que os redactores que optem pela definição de infracções 
distintas e específicas deveriam tomar precauções a este respeito. Num caso como no outro, a 
infracção deveria criminalizar o incumprimento da norma exigida — e descrevê-la de forma porme- 


norizada —, ou mencionar a condição correspondente enunciada nas leis nacionais. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* N.º 3 doartigo 1.º — (Aplicação da Convenção às infracções previstas no Protocolo) 

* Artigo 3.º — (Definições de armas de fogo, de partes e de componentes e de munições) 
* —Alínea d) do artigo 3.º — (Definição de fabrico ilícito) 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* Artigo 8.º — (Marcação das armas de fogo) 

* Artigo I10.º — (Licenças e autorizações de exportação e importação) 


* N.º 4 do artigo 12.º — (Obrigação de auxílio judiciário em matéria de localização) 


Na Convenção: 

* Artigo I1.º — (Procedimentos criminais, julgamento e sanções) 

* Artigo 18.º — (Auxílio judiciário) 

* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo IV — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* Artigo 5.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

* Secção II- Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 


Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


Os Estados Partes podem adoptar uma norma alargada («medidas mais estritas ou mais rigo- 
rosas») em relação ao fabrico ilícito com vista a reforçarem as infracções definidas no seu direito 
internos%, Todavia, quando o fabrico for ilícito no direito interno, mas estiver fora do âmbito das 
disposições do Protocolo, é possível que os investigadores não possam invocar as disposições do 
Protocolo e da Convenção em matéria de cooperação. 

Tendo em conta a norma geral de intenção, os legisladores poderiam perguntar-se se em rela- 


ção a determinados elementos específicos das infracções não seria indicado ter normas menos 
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estritas. Por exemplo, poderia ser obrigatório para as pessoas que fabricam ou montam armas de 
fogo evitar a «cegueira voluntária» ou respeitar uma determinada norma de diligência quando veri- 
ficam se as partes e os componentes foram ilicitamente traficados por outra pessoa. 

Conforme já foi referido, os redactores dos Estados Partes que estabelecem requisitos de mar- 
cação mas estritos do que os do Protocolo — ou seja, que impõem em certa medida a marcação das 
partes, componentes ou munições — deveriam considerar a possibilidade de alargar em conse- 


quência a aplicação das disposições que definem as infracções. 
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Capítulo 12 | Tráfico Ilícito 


Introdução 


As duas infracções relativas ao tráfico ilícito visam tornar mais transparente a circulação das 
armas de fogo e dos objectos conexos entre os Estados. Com a primeira infracção pretende-se 
garantir que as armas de fogo e os objectos conexos sejam enviados para um Estado ou atravessem 
o seu território apenas se ele aceitou receber as remessas em causa. O Protocolo cria um processo 
de aprovação recíproca que implica o envolvimento de outros países que não os Estados. Com 
efeito, um Estado Parte que exporte irá precisar das autorizações dos Estados importadores e de 
trânsito ainda que estes não sejam signatários do Protocolo. Com a segunda infracção pretende-se 
que a circulação de armas de fogo seja autorizada apenas quando as armas de fogo em causa con- 


tenham marcas suficientes para permitir a sua localização. 


Resumo das principais condições 


A obrigação fundamental de criminalizar o tráfico ilícito, incluída na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Protocolo, é completada pela definição do tráfico ilícito estabelecida na alínea e) do 
artigo 3.º do Protocolo, que comporta uma série de elementos (importação, exportação, etc.) e duas 
infracções distintas: 

* um acto específico (importação, etc.) relativamente às armas de fogo quando um dos 
Estados envolvidos (importador, exportador ou de trânsito) não autorizou o acto nos ter- 
mos do Protocolo; 

* um acto específico (importação, etc.) relativamente às armas de fogo que não foram mar- 
cadas em conformidade com o artigo 8.º. 


Requisitos obrigatórios 





RE 5.0 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessá- 
rias para qualificar como infracções penais os seguintes actos, quando tenham sido praticados 
intencionalmente: 


[...] = 
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 inirGo 5.º (continuação) 


B) traficar ilicitamente armas de fogo, as suas partes, componentes e munições; 
c) falsificar ou apagar, retirar ou alterar ilegalmente a(s) marca(s) aposta(s) nas armas 
de fogo de acordo com o estipulado no artigo 8.º do presente Protocolo. 
2. Cada Estado Parte deverá adoptar também as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para qualificar como infracções penais os seguintes actos: 
A) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, tentar cometer ou 
participar como cúmplice numa infracção na acepção do n.º 1.º do presente artigo; e 


B) organizar, dirigir, incitar, promover, facilitar ou aconselhar a prática de uma infrac- 








ção na acepção do n.º 1.º do presente artigo. | 








EEE E 


E) Por “tráfico ilícito” entende-se a importação, a exportação, a aquisição, a venda, a 
entrega, o transporte, ou a transferência de armas de fogo, das suas partes, componentes e muni- 
ções directamente de ou em trânsito pelo território de um Estado Parte para o território de outro 
Estado Parte, caso um dos Estados Partes em causa não o autorize de acordo com as disposições 


do presente Protocolo ou se as armas de fogo não foram marcadas de acordo com o estipulado no 











artigo 8.º do presente Protocolo. N 


Quais os principais elementos deste artigo? 


Trafico ilícito quando os Estados envolvidos não deram a sua autorização 

Nesta primeira parte da infracção de tráfico ilícito, os Estados Partes têm de criminalizar os 
actos referidos, se houver circulação de armas de fogo, das suas partes, componentes ou munições 
«de ou em trânsito pelo território de um Estado Parte para o território de outro Estado Parte [...]» 

O que constitui uma importação ou exportação deveria, de um modo geral, ser compatível com 
as leis nacionais e as normas internacionais. Falta determinar se a importação ocorre no momento 
em que as armas de fogo, as suas partes e componentes ou munições penetram fisicamente no ter- 
ritório do Estado Parte em causa, ou se podem estar temporariamente num país antes de uma 
«importação» subsequente ou então estar em trânsito com destino a outro país, sem que devam ser 
aplicadas as condições ou as infracções relativas à importação. Regra geral, a prática internacional 
e o artigo 10.º do Protocolo permitem uma certa forma de entrada limitada, pelo menos para efei- 
tos de «trânsito», que não é considerada importação e deve ser objecto de medidas de segurança 


adequadas. 


Tráfico de armas de fogo sem marcação 

Nesta segunda parte da infracção de tráfico ilícito, os redactores legislativos devem criminali- 
zar OS casos que envolvem os elementos precisos acima referidos, se houver circulação de armas de 
fogo que não tenham sido marcadas em conformidade com o artigo 8.º. 

As condições aplicáveis dependeriam das armas de fogo em causa: as disposições da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 8.º relativas à marcação aplicar-se-iam a todas as armas de fogo (visto que foram 


todas «fabricadas» num determinado momento), enquanto que as disposições da alínea b) do n.º 1 
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do artigo 8.º só seriam aplicadas às armas de fogo importadas. A alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º 
também se aplicaria quando já tenham sido transferidas armas de fogo a partir dos depósitos do 
Estado com vista a uma utilização civil permanente. 

Os redactores deveriam ainda determinar se uma arma de fogo cuja marca foi falsificada, apa- 
gada ilicitamente, eliminada ou alterada em violação da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do Protocolo 
deve ser considerada uma arma de fogo não marcada em conformidade com o artigo 8.º do 
Protocolo. Eles deverão procurar inserir este tipo de armas de fogo no âmbito de aplicação da 
infracção relativa ao tráfico de armas de fogo não marcadas. 

É de salientar também, no âmbito da infracção relativa à marcação das armas de fogo, que o 
tráfico de armas de fogo não marcadas deve aplicar-se apenas às armas de fogo e não às partes, aos 


componentes ou às munições. 


Meios de implementação do artigo 


As infracções distintas, mas conexas, podem ser estabelecidas mediante uma infracção única 
de tráfico ilícito, recorrendo a uma forma semelhante à utilizada na alínea e) do artigo 3.º, ou ainda 
através de duas infracções distintas ou mais. À semelhança do que sucede com o fabrico ilícito, esta 
última abordagem tem a vantagem de permitir o estabelecimento de infracções mais específicas e 
simples, o que simplifica também a dedução de acusações e os procedimentos criminais na maior 
parte dos sistemas, além de tornar mais fácil o cumprimento das normas constitucionais de base 
em termos de clareza e de especificidade das disposições legais, se for caso disso. Poderá também 
facilitar os aditamentos ou alterações que se revelarem necessários no futuro. Em contrapartida, a 
redacção de uma infracção única diminui os riscos de incoerência ou lacuna entre as infracções, 
pelo que os redactores que optem pela definição de infracções distintas e específicas deveriam 
tomar precauções a este respeito. Num caso como no outro, a infracção deveria criminalizar o 
incumprimento da norma exigida — e descrevê-la de forma pormenorizada —, ou mencionar a con- 
dição correspondente enunciada nas leis nacionais. 

Os redactores dispõem de várias opções para formular as disposições necessárias: 

* o estabelecimento de infracções distintas para cada um dos actos proibidos; 

* o estabelecimento de várias infracções em que os actos estejam agrupados em função de 
outras características (por exemplo, é possível criar grupos de infracções referentes à 
importação e à exportação); 

* o estabelecimento de duas infracções relativas aos actos não autorizados e às armas de 


fogo não marcadas, abarcando cada uma delas a totalidade dos actos proibidos. 


Aquando da redacção das disposições, deve ter-se o cuidado de criminalizar não apenas os 
casos em que não existe nenhuma licença ou autorização emitida por um Estado Parte, mas tam- 
bém as situações em que uma determinada forma de autorização foi efectivamente emitida, mas 
não abrange todos os actos que foram praticados. Podem ocorrer transferências ou outras medidas 
de tráfico que excedam o âmbito da autorização, quando uma licença não foi devidamente emitida 
ou caducou, quando as condições prévias à emissão da licença não foram respeitadas e quando 
estas condições não contemplavam as categorias nem as quantidades de armas de fogo, partes, 
componentes ou munições em causa. 

Qualquer pessoa deverá obter mais do que uma «autorização» para evitar toda e qualquer res- 
ponsabilidade penal. Com efeito, todos os Estados Partes envolvidos têm de ter autorizado a trans- 
ferência ou outra medida de tráfico, o que significa, de um modo geral, os países exportadores e 
importadores assim como, se for caso disso, os países de trânsito. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


encarem o vistas ao 
policial desenvolvimen 
como to de 
agente de estratégias 
proteção dos locais de 
direitos segurança 
humanos. pública, 
visando a 
garantir a 
proteção da 
integridade 
física das 
pessoas e dos 
bens da 
comunidade e 
o combate à 
impunidade. 


33. Apoiar a SITUAÇÃO ATUAL: No campo da proteção a testemunhas, foram mantidos os 17 serviços estaduais e o Programa Federal, 
criação e O que atende aos demais Estados, o que possibilitou proteção efetiva a 850 pessoas. 


funcionamento No campo do atendimento a vítimas, foram mantidos 15 centros de atendimento, que atendem a uma média de 200 


de centros de pessoas por mês. 


apoio a vítimas 
de crime nas 
áreas com 
maiores 
índices de 
violência, com 
vistas a 
disponibilizar 
assistência 
social, jurídica 
e psicológica 
às vítimas de 
violência e a 
seus familiares 
e 
dependentes. 


Lei 9807 de 13 de Julho de 1997: Estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de 
proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva 
colaboração à investigação policial e ao processo criminal. 


34. Apoiar a 
realização de 
estudos e 
pesquisas de 
vitimização, 





[55] ver também o n.º 6 do 
artigo 10.º do Protocolo sobre 
esta matéria. 


De referir ainda que, para ser válida, a autorização de praticar um acto específico deve emanar 
do Estado Parte competente na matéria. Por exemplo, a licença de importação de uma arma de fogo 
tem de ter sido emitida pelo Estado Parte para o qual a arma de fogo foi de facto importada. 

A alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º e a alínea e) do artigo 3.º exigem a criminalização de toda e 
qualquer importação ou exportação, sempre que a transferência não tenha sido autorizada pelo país 
de origem, pelo país destinatário e, se for caso disso, pelo país de trânsito. Por sua vez, o artigo 10.º 
enuncia as condições de emissão das licenças ou autorizações necessárias, assim como o conteúdo 
dos diversos documentos utilizados para criar os registos exigidos para efeitos de seguimento das 
transacções ou de localização das armas de fogo. O n.º 6 do artigo 10.º permite (mas não cria qual- 
quer obrigação nesse sentido) que os Estados Partes prevejam uma excepção parcial às condições de 
autorização ou de licença aplicáveis, quando a importação for temporária e visar uma finalidade 
lícita passível de ser verificada, nomeadamente um fim recreativo. Se os órgãos legislativos optarem 
por criar esta excepção, deverá ter-se o cuidado de assegurar que as infracções relativas à importa- 
ção sem as licenças ou as autorizações necessárias incluam excepções semelhantes. Os redactores 
deveriam ainda assegurar que a infracção principal de tráfico se aplique sempre que um tribunal 
concluir que as armas de fogo foram importadas com uma finalidade não abrangida pela excepção. 

A alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º e a alínea e) do artigo 3.º também impõem a criminalização 
da importação de armas de fogo não marcadas em conformidade com o artigo 8.º. Todavia, está 
prevista uma exclusão a esta regra geral: a obrigação de apor marcas quando as armas de fogo são 
importadas não se aplica necessariamente às armas de fogo importadas temporariamente «para 
fins lícitos passíveis de serem verificados». Esta exclusão destina-se a permitir aos Estados Partes 
diminuir a carga regulamentar imposta aos particulares que importam ou exportam armas de fogo 
para um uso pessoal em actividades recreativas, assim como às empresas que importam e expor- 
tam frequentemente armas de fogo, nomeadamente para efeitos de manutenção e reparação". Se 
um governo optar por aplicar esta exclusão, deveria introduzir uma exclusão semelhante na infrac- 
ção de tráfico de armas de fogo sem marcação. Neste caso, a importação de armas de fogo que não 
apresentem as marcas necessárias de base constituiria uma infracção, mas a importação sem as 
marcas adicionais exigidas pela alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º não o seria, desde que a importação 


fosse temporária e visasse fins lícitos passíveis de serem verificados. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* N.º 3 do artigo 1.º — (Aplicação da Convenção às infracções previstas no Protocolo) 
* Artigo 3.º — (Definições de armas de fogo, de partes, componentes e munições) 
*Alínea d) do artigo 3.º — (Definição de fabrico ilícito) 

*Alínea e) do artigo 3.º — (Definição de tráfico ilícito) 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* Artigo 8.º — (Marcação das armas de fogo) 

* Artigo 10.º — (Licenças e autorizações de exportação e importação) 


* N.º 4 do artigo 12.º — (Obrigação de auxílio judiciário em matéria de localização) 


Na Convenção: 

* Artigo II.º — (Procedimentos criminais, julgamento e sanções) 

* Artigo 18.º — (Auxílio judiciário) 

* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 
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[6] y.o 


3 do artigo 34.º da 
Convenção. 


Outros instrumentos: 

* Artigo IV — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* Artigo 5.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

* Secção II — Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

* Secção II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o 
Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


Os Estados Partes podem adoptar uma norma alargada («medidas mais estritas ou mais rigo- 
rosas») em relação ao tráfico ilícito com vista a reforçarem as infracções definidas no seu direito 
interno””, Todavia, quando o tráfico for ilícito no direito interno, mas estiver fora do âmbito das 
disposições do Protocolo, é possível que os investigadores não possam invocar as disposições do 
Protocolo e da Convenção em matéria de cooperação. Tendo em conta a norma geral de intenção, 
os legisladores poderiam perguntar-se se em relação a determinados elementos específicos das 
infracções não seria indicado ter normas menos estritas. 

Os legisladores e os redactores deveriam prever expressamente o recurso possível a documen- 
tos estrangeiros, como licenças de importação, de exportação ou de trânsito, para comprovar a 
existência das autorizações necessárias, dado que a designação e a forma desses documentos 
podem variar de um Estado Parte para outro. Mais, os termos adoptados deveriam assegurar que as 
disposições legislativas autorizam a exibição de uma prova da autorização estrangeira, indepen- 
dentemente da forma sob a qual se apresenta. Deverá também prever-se que, em certos casos, a 
autorização não será necessariamente documental ou que os documentos nem sempre estarão dis- 
poníveis, e que poderá ter de ser preciso provar a autorização através de meios como uma declara- 
ção sob juramento ou o testemunho de funcionários. 
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Capítulo 13 | Alteração das Marcas 
| 


Introdução 


Os criminosos que procuram contornar as regras relativas à identificação e localização das 
armas de fogo utilizadas ou destinadas a ser utilizadas na prática de infracções penais, incluindo o 
tráfico, tentam muitas vezes alterar ou apagar as marcas ou ainda torná-las ilegíveis. Por esta razão, 
muitos países que impõem a marcação das armas de fogo também definiram infracções relativas à 
alteração dessas marcas. A alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do Protocolo obriga todos os Estados 


Partes a criminalizar esses actos. 


Resumo das principais condições 


Esta infracção abrange: 

* | os casos em que uma arma de fogo é devidamente marcada no momento do fabrico, mas 
em que essas marcas são falsas em relação às informações que posteriormente viessem a 
ser utilizadas para localizar a arma de fogo; 


* | o leque completo de métodos utilizados pelos criminosos para impedir a leitura das marcas. 


Requisitos obrigatórios 





LAiico 5.0 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessá- 
rias para qualificar como infracções penais os seguintes actos, quando tenham sido praticados 
intencionalmente: 

[.] 
c) falsificar ou apagar, retirar ou alterar ilegalmente a(s) marca(s) aposta(s) nas armas 
de fogo de acordo com o estipulado no artigo 8.º do presente Protocolo. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar também as medidas legislativas e outras que considere 
necessárias para qualificar como infracções penais os seguintes actos: 

A) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, tentar cometer ou 
participar como cúmplice numa infracção na acepção do n.º 1.º do presente artigo; e 
B) organizar, dirigir, incitar, promover, facilitar ou aconselhar a prática de uma infrac- 
ção na acepção do n.º 1.º do presente artigo. A 
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[57] Alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º e subalínea d) (iii) 
do artigo 3.º do Protocolo. 


Quais os principais elementos deste artigo? 


Com a inclusão do termo «falsificação», a alínea c) do n.º 1 introduz uma infracção que com- 
pleta a de fabrico ilícito. Assim, é um acto criminoso marcar uma arma de fogo no momento do 
fabrico, em conformidade com as exigências, quando essas marcas são falsas em relação aos regis- 
tos que seriam posteriormente utilizados para localizar a arma de fogo. Por exemplo, o facto de 
marcar de propósito uma arma de fogo com o mesmo número que outra constituiria um acto 
abrangido pela infracção de fabrico"”, enquanto que a aposição de uma marca única indicando um 
país ou um local de fabrico errado ou não coincidente com os registos do fabricante ou com as 
informações transmitidas aos registos do Estado para efeitos de localização ulterior corresponde- 
ria a uma alteração das marcas. 

Os termos «apagar, retirar ou alterar» as marcas abrangem todos os métodos desenvolvidos 
pelos criminosos para impedir a leitura das marcas. Regra geral, deveria ser um perito dos serviços 
policiais ou em ciências criminais a provar estas infracções, devendo descrever o que tinha sido feito. 

A expressão «de forma ilícita» qualifica o acto de apagar, retirar ou alterar para permitir que os 
Estados Partes autorizem a alteração legal das marcas, se assim o entenderem. Por exemplo, em 
alguns regimes, são apostas novas marcas nas armas de fogo de que dispõem as forças armadas ou 
outras entidades estatais ou que elas adquiriram. Neste caso, tratar-se-ia de uma excepção à infrac- 
ção prescrita pela lei que, eventualmente, exigiria também, regra geral, a adopção de uma medida 


legislativa. 


Meios de implementação do artigo 


A formulação exacta das infracções de fabrico sem marcas e de falsificação das marcas pode 
variar, mas os redactores deveriam assegurar-se de que todas os actos estão abrangidos e que não 
existe nenhuma lacuna entre as duas infracções. 

As infracções decorrentes do acto de apagar, retirar ou alterar as marcas deveriam basear-se 
no parecer de peritos quanto à escolha da terminologia que permitiria interpretar as disposições de 
modo a abranger todos os métodos utilizados pelos criminosos. Regra geral, as opiniões de peri- 
tos em ciências criminais destinados a identificar as armas de fogo e a descrever a alteração das 
marcas terão como base um exame visual, físico, químico ou radiológico da arma de fogo, pelo que 
os redactores deveriam procurar utilizar termos que tornem estes pareceres admissíveis. 

Os redactores e os legisladores que prevêem excepções com vista à alteração legal das marcas 
não devem esquecer a necessidade de prever a localização subsequente das armas de fogo que apre- 
sentam novas marcas, quer através de normas destinadas a impedir que a marca inicial fique ilegí- 
vel (isto é, adicionando simplesmente as novas marcas às originais), quer através da alteração dos 
registos de modo a permitir relacionar a antiga identificação da arma de fogo com a nova, no caso 
de ser depois necessário localizar a arma de fogo. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* N.º 3 do artigo 1.º — (Aplicação da Convenção às infracções previstas no Protocolo) 

* Artigo 3.º — (Definições de armas de fogo, de partes e de componentes e de munições) 
* Alínea d) do artigo 3.º — (Definição de fabrico ilícito) 

* —Alínea e) do artigo 3.º — (Definição de tráfico ilícito) 
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[58] Exemplo de uma 
disposição desse género: 
«Quem tirar ou tentar tirar 
uma matca...». 


[59] Exemplo: «Quem limar, 
raspar, estampilhar ou fizer o 
quer que seja na marca aposta 
numa arma de fogo com o 
objectivo de a apagar, tirar, 
alterar ou...» 


* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* Artigo 8.º — (Marcação das armas de fogo) 

* Artigo 10.º — (Licenças e autorizações de exportação e importação) 


* -N.º4 do artigo 12.º — (Obrigação de auxílio judiciário em matéria de localização) 


Na Convenção: 

* Artigo 11.º — (Procedimentos criminais, julgamento e sanções) 

* Artigo 18.º — (Auxílio judiciário) 

* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Requisitos facultativos 


A natureza das marcas, que são, na sua maioria, profundamente gravadas pelo menos numa 
das principais partes metálicas de cada arma de fogo, torna a eliminação, a alteração ou o apaga- 
mento difícil sem que a arma de fogo depois fique inutilizável ou se torne perigosa. Daí o elevado 
número de tentativas falhadas e, mesmo quando as marcas foram apagadas superficialmente, a sua 
leitura continua a ser possível através de métodos químicos ou radiológicos. A alínea a) do n.º 2 do 
artigo 5.º exige a criminalização de toda e qualquer tentativa, sem prejuízo dos conceitos funda- 
mentais do sistema jurídico do Estado Parte. Quando não for possível considerar como infracção 
penal as tentativas de cometer uma infracção, poder-se-ia prever que o acto proibido inclua também 
as tentativas". Subsidiariamente, podem ser proibidos outros actos se forem praticados com o 
objectivo de remover ou alterar marcas, entre outros”. Por outro lado, os peritos em ciências cri- 
minais «reconstituem» muitas vezes as marcas com recurso à decapagem química ou a outros 
métodos, pelo que as disposições deveriam estipular que a leitura subsequente das marcas, por um 
perito, ou a sua reposição sob uma forma legível, não constituisse a prova de que as marcas não 


foram tiradas, alteradas ou apagadas. 
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Capítulo 14 | Infracções facultativas 


[60] yo 


3 do artigo 34.º da 
Convenção. 


De acordo com as leis em vigor num Estado Parte e os métodos adoptados para implementar 
as condições enunciadas no Protocolo relativamente à conservação de informações, à marcação, às 
licenças e aos restantes requisitos, os governos poderiam considerar a possibilidade de adoptar dis- 
posições que estabeleçam outras infracções em vários domínios, embora não sejam obrigados a 
fazê-lo!, No entanto, as investigações, os procedimentos criminais ou as outras acções referentes 
a actividades que estejam fora do âmbito de aplicação da Convenção ou do Protocolo não estarão 


sujeitos às diferentes exigências em matéria de cooperação internacional. 


Conservação das informações (artigo 7.º) 


Se um país optar por obrigar as partes que transferem armas de fogo a conservar as informa- 
ções necessárias à sua localização posterior, por exemplo, pode estabelecer infracções relativas à 
omissão de manter os registos exigidos e à falsificação, assim como à destruição dos registos. Por 
outro lado, um país que optar por confiar a conservação das informações a um organismo estatal 
poderia considerar como infracção a omissão de comunicar transacções ou o facto de prestar infor- 
mações falsas, erradas ou incompletas, e qualquer outro acto semelhante. 

Regra geral, as penas aplicáveis a essas infracções deveriam ser parecidas com as que são apli- 
cadas em caso de fabrico ou tráfico ilícitos, por forma a evitar que uma pessoa sofra uma sanção 
mais severa só porque não conservou ou destruiu as informações necessárias para provar o come- 


timento de uma infracção. 


Marcação 


Os Estados que pretendam impor condições de marcação relativamente a determinadas partes 
e componentes ou ainda marcas como a da base ou das embalagens, que identifiquem parcialmente 
cartuchos ou lotes de munições, poderiam introduzir uma infracção equivalente de fabrico ilícito 
no que se refere a esses objectos. 

Se o Estado Parte fixar normas adicionais quanto à forma, ao conteúdo, à localização ou às 
outras características das marcas nas armas de fogo, o incumprimento dessas normas poderia dar 


origem a outras infracções. 
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[61] as infracções relativas à 
falsificação ou à utilização 
abusiva de documentos e ao 
controlo de documentos, 
como os passaportes, foram 
integradas nos outros dois 
protocolos, mas não neste, 
em parte devido à falta de 
tempo nas negociações e ao 
vasto leque de documentos 
utilizados por diversos países 
para controlar a importação e 
exportação das armas de fogo. 
Por exemplo, os redactores 
poderiam considerar útil a 
referência às leis nacionais 
que implementam o artigo 6.º 
do Protocolo contra o Tráfico 
Ilícito de Migrantes por Via 
Terrestre, Marítima e Aérea 
(GA/FES/55/25, Anexo TIN), os 
artigos 12.º e 13.º do mesmo 
protocolo e o Protocolo 
relativo à Prevenção, à 
Repressão e à Punição do 
Tráfico de Pessoas, em 
especial de Mulheres e 
Crianças (GA/RES/55/25, 
Anexo ID), assim como às 
partes relevantes do guia 
legislativo relativo à 
implementação desses 
protocolos. 


Licenças 

Pode também ser considerada a possibilidade de criminalizar a comunicação de informações 
falsas ou erradas susceptíveis de influenciar indevidamente a decisão dos funcionários encarregues 
de emitir, ou não, a licença ou autorização solicitada com vista à realização de uma operação de 
importação ou exportação. Essas infracções poderiam abranger a ocultação de factos essenciais 
quando fossem fornecidas informações exactas mas incompletas. Poder-se-ia também considerar 
um acto criminoso o acto de falsificar ou utilizar abusivamente esses documentos, infracções que 
poderiam basear-se naquelas que tratam da detenção ou utilização de licenças fraudulentas!s”, 

Os Estados Partes podem optar por um procedimento simplificado distinto do sistema de con- 
cessão de licenças e autorizações descrito no n.º 6 do artigo 10.º, no caso das transacções tempo- 
rárias (importação, exportação e trânsito). Embora possam limitar a sua intervenção legislativa a 
uma simples exclusão dessas transacções, os Estados poderão também optar por criar um sistema 
simplificado de licenças ou autorizações, estabelecendo como infracção a omissão de obter a 
licença ou autorização em causa. O limite à excepção definida no n.º 6 estende-se apenas às impor- 
tações «temporárias», pelo que devem ser fixados limites temporais. Deve-se então prever outra 
infracção, ou seja, o não efectuar a reexportação dentro do prazo fixado. Por último, se forem esta- 
belecidos pedidos e licenças separados para este processo, qualquer infracção decorrente da comu- 
nicação de informações falsas ou erradas deveria abranger os impressos suplementares. 


Armas de fogo neutralizadas 


Além das normas técnicas, o artigo 9.º encoraja os países que não consideram as armas de 
fogo neutralizadas como «armas de fogo» para efeitos de controlos internos a estabelecerem infrac- 


ções penais tendentes a punir e a reprimir qualquer tentativa de reactivação. 


Corretagem 


Se um país adoptar um regime de corretagem, pode considerar a possibilidade de introduzir 
uma infracção conexa, ou seja, a de corretagem ilícita. Por outro lado, se um Estado Parte exigir que 
um corretor seja identificado no âmbito de um processo de concessão de licença ou autorização 
para fins de importação ou exportação, poderia acrescentar a omissão das informações exigidas 
sobre as actividades de corretagem às infracções referentes à transmissão de informações falsas ou 


erradas nos impressos de pedido de licença. 
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4: tarte | INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES 


Os artigos 12.º e 13.º do Protocolo estabelecem um quadro de cooperação que vem completar 
as disposições de carácter geral da Convenção. 

Embora determinadas condições legislativas relativas à cooperação possam ter sido respeita- 
das com a aprovação dos diplomas que implementam essas disposições mais genéricas da 
Convenção, o Protocolo contém vários elementos que tornam necessária a troca de informações 
sobre as armas de fogo, as suas partes, componentes e munições. Essas disposições podem reque- 


rer ou não a adopção de medidas, legislativas ou outras, antes da ratificação do Protocolo. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 
com referência 
específica a 
indicadores de 
gênero e raça, 
visando a 
subsidiar a 
formulação, 
implementação 
e avaliação de 
programas de 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública (INFOSEG) mostrou-se uma ação 
altamente estruturante sob o aspecto de integração dos órgãos que compõem as polícias, a justiça e os órgãos de 
fiscalização, integrando os bancos de dados e permitindo um efetivo compartilhamento das informações entre os Estados e 
os diversos órgãos governamentais. Os acessos às informações do INFOSEG passaram de quatro milhões em 2004 para 
quase 18 milhões em 2006, por mais de 65 mil usuários distribuídos nos três poderes das esferas federais e estaduais. Em 
2006, foram cadastrados 10 mil novos usuários. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno MJ) 


Em 2004, o Governo Federal colocou à disposição da sociedade civil e das organizações de segurança pública de todo o 
Brasil uma ferramenta para difusão de conhecimentos e valorização dos operadores de segurança pública: o Portal de 
Segurança Humana (www .segurancahumana.org.br). O conteúdo deste Portal envolve: um Banco Nacional de Talentos, um 
Banco Democrático de Experiências em Segurança Pública, um Banco de Experiências Certificadas em Segurança Pública, 
um Fórum permanente de debates sobre Segurança Pública e uma Biblioteca Virtual de teses e monografias em Segurança 


36. 


Estimular a Implantar e 
regionalizaç | fortalecer 

ão do sistemas de 
intercâmbio | informação nas 
de áreas de 
informações | segurança e 

e justiça, como o 
cooperação | INFOSEG, de 
de forma a 
atividades permitir o 

de acesso à 
segurança informação e a 


35. Estimular a SITUAÇÃO ATUAL: O Governo Federal tem investido no desenvolvimento de uma política de segurança urbana voltada 
avaliação de para a prevenção da violência e da criminalidade, na qual o Município é responsável pelo debate, articulação e 
programas e implementação das ações. A União assinou, só em 2004, convênios com 57 Municípios onde há guardas municipais, 
ações na área conselhos de segurança e ações de policiamento comunitário implantados, com o objetivo de capacitar os profissionais das 
de segurança guardas municipais e reaparelhá-las, elaborar diagnósticos e realizar ações voltadas para prevenção da violência. 

pública e a 
identificação 
de 
experiências 
inovadoras e 

bem sucedidas 
que possam 

ser 
reproduzidas 

nos estados e 

municípios. 





Capítulo 15 | Localização 


Introdução 


O Protocolo comporta uma condição fundamental: a informação transmitida pelas marcas 
deve ser aposta em cada arma de fogo (artigo 8.º) e a informação que deve ser comunicada e con- 
servada sobre as transacções internacionais e o fabrico (artigos 7.º e 10.º) deve permitir a localiza- 
ção das armas de fogo, com vista a determinar se estas foram ilicitamente fabricadas ou traficadas 
e, se for caso disso, por forma a apoiar as investigações e os procedimentos criminais contra as pes- 


soas envolvidas. 


Resumo das principais condições 
O Protocolo obriga os Estados Partes a darem o seu apoio para efeitos de localização quando 


determinadas coisas «possam ter sido» fabricadas ou traficadas ilicitamente, o que significa que os 


pedidos fundamentados em suspeitas do Estado Parte requerente devem ser satisfeitos. 


Requisitos obrigatórios 





LAGmGO 12.º 


1. Sem prejuízo dos artigos 27.º e 28.º da Convenção, os Estados Partes deverão trocar entre 
si, em conformidade com os respectivos sistemas jurídicos e administrativos, a informação perti- 
nente, em cada caso concreto, sobre nomeadamente os fabricantes, negociantes, importadores, 
exportadores e, sempre que possível, os transportadores autorizados de armas de fogo e das suas 
partes, componentes e munições. 

2. Sem prejuízo dos artigos 27.º e 28.º da Convenção, os Estados Partes deverão trocar entre 
si, em conformidade com os respectivos sistemas jurídicos e administrativos, informações rele- 
vantes sobre: 

A) Os grupos criminosos organizados envolvidos ou suspeitos de envolvimento no 
fabrico e no tráfico Ilícitos de armas de fogo, das suas partes, componentes e munições; 


B) Os métodos de dissimulação utilizados no fabrico ou no trafico ilícitos de armas de 








fogo, das suas partes, componentes e munições e os meios para os detectar; | 
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[arrico 12.º (continuação) 


c) Os métodos e meios, locais de expedição e de destino, e ainda as rotas normalmente 
utilizados pelos grupos criminosos organizados que se dedicam ao tráfico ilícito de 
armas de fogo, das suas partes, componentes e munições; e 

D) As experiências e práticas legislativas, assim como medidas tendentes a prevenir, 
combater e erradicar o fabrico e o tráfico ilícitos de armas de fogo, das suas partes, 
componentes e munições. 

4. Os Estados Partes deverão cooperar para localizar as armas de fogo e as suas partes, com- 
ponentes e munições que possam ter sido ilicitamente fabricadas ou traficadas. Tal cooperação 
deverá contemplar uma resposta rápida, no limite dos meios disponíveis, aos pedidos de auxílio 
nessa matéria. 

5. Cada Estado Parte deverá, sob reserva dos conceitos fundamentais definidos no seu sis- 
tema jurídico ou em qualquer acordo internacional, garantir a confidencialidade e respeitar as res- 
trições impostas para a utilização da informação fornecida por outro Estado Parte nos termos do 
presente artigo, incluindo as informações exclusivas sobre as transacções comerciais, sempre que 
o Estado Parte que fornece as informações o solicitar. Se a confidencialidade não puder ser asse- 


gurada, o Estado Parte que comunicou as informações deverá ser notificado antes da divulgação 


das mesmas. | 














Lárirco 3.º 


F) Por “localização” entende-se o acompanhamento sistemático das armas de fogo e, sem- 
pre que possível, das suas partes, componentes e munições, do fabricante ao comprador 


com o objectivo de auxiliar as autoridades competentes dos Estados Partes na detecção, 








investigação e análise do fabrico e o tráfico Ilícitos. | 





Principais elementos do artigo 


Nos termos do n.º 4 do artigo 12.º, os Estados Partes devem cooperar não apenas na localiza- 
ção das armas de fogo, mas também na das suas partes, componentes e munições. Por outro lado, 
a alínea f) do artigo 3.º define a «localização» mencionando ao mesmo tempo a localização das 
armas de fogo e, «se possível», das suas partes, componentes e munições. O artigo 8.º exige ape- 
nas a marcação das armas de fogo, enquanto o artigo 7.º trata da conservação das informações 
sobre as armas de fogo e «se for caso disso e se possível», das suas partes, componentes e muni- 
ções. Por conseguinte, os Estados Partes têm a obrigação, estipulada no n.º 4 do artigo 12.º, de coo- 
perar na localização das partes, componentes e munições, mas o âmbito exacto dessa cooperação 
não está definido, estando o mesmo ainda limitado pela definição da localização, na alínea f) do 
artigo 3.º, a qual indica que essa cooperação deve ser prestada apenas quando for possível. 

Por outro lado, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º, os Estados Partes devem cooperar «no limite 
dos meios disponíveis ». Dado que os meios em causa deverão ser determinados caso a caso, tendo 
em conta os recursos disponíveis e o esforço imposto a esses recursos por um pedido de coopera- 
ção, as disposições legislativas não têm de especificar esses meios. Quando um país pode se dotar 
de um sistema informatizado, a implementação de um sistema centralizado e gerido pelo Estado 


facilitará geralmente a recolha e a consulta da informação. 
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Reconhecendo o carácter delicado de determinadas informações, o Protocolo comporta a obri- 
gação para o Estado Parte ao qual é comunicada a informação de não a facultar a outros países nem 
de a divulgar de outra forma. Estas obrigações aplicam-se apenas quando o Estado Parte que presta 
a informação pedir a confidencialidade. O artigo reconhece também que, em certos casos, a confi- 
dencialidade não pode ser garantida nem mantida, normalmente devido a regras processuais (mui- 
tas delas com estatuto de direitos constitucionais) que obrigam as autoridades judiciais dos Estados 
Partes a comunicar ao arguido, antes do processo, as informações susceptíveis de o ilibarem ou, em 
alguns sistemas, a totalidade das informações relevantes. O Protocolo estipula que o Estado Parte 


deve ser avisado antes da divulgação das informações. 


Meios de implementação do artigo 


Em alguns países, as obrigações de cooperação referidas no artigo 12.º podem ser cumpridas 
através de instruções administrativas que permitem que os pedidos sejam recebidos e que as infor- 
mações necessárias sejam recolhidas e comunicadas ao Estado Parte requerente. No entanto, na 
maioria dos Estados Partes, será necessário adoptar disposições com vista a conferir aos pedidos de 
localização um carácter jurídico oficial semelhante ao dos restantes pedidos de auxílio judiciário 
formais e informais. Deveria haver medidas legislativas e administrativas por forma a garantir que 
qualquer elemento dos registos mantidos nos termos do artigo 7.º pudesse ser localizado e comu- 
nicado ao Estado Parte requerente, desde que as indicações fornecidas pelo requerente permitissem 
encontrar os registos necessários. 

A semelhança de outras questões relativas ao intercâmbio de informações, a primeira necessi- 
dade no plano dos poderes legislativos, se for caso disso, diz respeito aos poderes e às medidas de 
segurança que permitam salvaguardar as protecções aplicáveis em matéria de confidencialidade, 
vida privada ou outra. Na maior parte dos países e no que se refere à maioria das restantes infor- 
mações, previstas no n.º 2 e 3 do artigo 12.º, essa necessidade não é tida em conta, dado ser pouco 
provável que as informações sejam objecto dessas protecções, devido à sua natureza. As informa- 
ções sobre os antecedentes legislativos e a maior parte das informações de carácter científico ou 
tecnológico, por exemplo, são provavelmente de domínio público, pelo que podem ser trocadas 
sem qualquer autorização legal expressa. 

Os redactores deverão, no entanto, assegurar a inclusão de excepções nas disposições que pro- 
tegem o carácter privado ou a confidencialidade das informações sobre as armas de fogo, as tran- 
sacções ou as partes envolvidas, de modo a que essas informações possam ser prestadas quando 
pedidas. Poderá ser necessário adoptar uma condição legislativa conexa no sentido de manter a 
confidencialidade dos pedidos (por parte do Estado que tem de as transmitir) e para permitir que 
as informações comunicadas sejam protegidas quando forem objecto de uma divulgação confiden- 
cial, sem prejuízo das exigências constitucionais. Algumas destas medidas podem ser implemen- 
tadas em conjunto com o n.º 19 e 20 do artigo 18.º da Convenção ou já estarão incluídas no âmbito 
das medidas tomadas para implementar o disposto nesses números. 

Sempre que existir uma obrigação fundamental de comunicar informações à defesa, é prová- 
vel que qualquer excepção, quando permitida, deverá basear-se numa disposição legislativa con- 
creta e irá necessitar que sejam adoptadas medidas que visem garantir que os direitos do arguido 
não são indevidamente lesados em caso de comunicação limitada. Talvez será também preciso esta- 
belecer fórmulas destinadas a limitar o modo de divulgação ou o respectivo conteúdo, por forma a 
proteger os direitos fundamentais dos interessados, evitando simultaneamente ou reduzindo o 
mais possível o prejuízo que a divulgação possa causar. O facto de serem ou não necessárias medi- 
das legislativas para salvaguardar a confidencialidade ou limitar a divulgação dependerá, em certa 
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medida, da natureza das exigências internas de ordem constitucional, jurídica ou outra, em vigor, 
dos efeitos de outros instrumentos internacionais aplicáveis e da implementação do n.º 4 e 5 do 
artigo 18.º da Convenção (Protecção das informações comunicadas voluntariamente) assim como 
do n.º 19 e 20 (Protecção das informações comunicadas em conformidade com um pedido de auxí- 
lio judiciário previsto no artigo 18.º). É provável que, na maioria dos casos, as medidas legislativas 
adoptadas em virtude do artigo 18.º da Convenção possam ser aplicadas directamente ao Protocolo, 
ou então constituir a base de disposições paralelas. A aplicação destas disposições pode variar con- 
forme sejam ou não os mesmos serviços a tratar dos pedidos apresentados em virtude da 
Convenção ou do Protocolo. 

Nos termos do Protocolo, os funcionários legalmente incumbidos de comunicar informações 
devem efectuar a respectiva notificação prévia. Os requisitos legislativos ou administrativos deve- 
riam garantir que o gabinete ou organismo responsável pela cooperação nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º do Protocolo receba o referido aviso, o qual poderá ser depois comunicado ao Estado 
Parte que divulgou as informações em conformidade com o n.º 5 do artigo 12.º. 

Além dos artigos 12.º a 14.º da Convenção (Produto do crime) e do artigo 18.º (Auxílio judi- 
ciário), há outras obrigações gerais de cooperação nos artigos 17.º a 29.º da Convenção. Regra 
geral, os legisladores deveriam analisar a implementação (passada ou em curso) dessas disposições 
quando se debruçam sobre as medidas destinadas a implementar as disposições correspondentes 
do Protocolo, tanto para assegurar a coerência em matéria de auxílio como para determinar se é 
possível implementar as diversas condições através das mesmas disposições legislativas ou das 


mesmas estruturas administrativas. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 3.º — (Definições de arma de fogo, de partes e de componentes e de munições) 

* Ald) do artigo 3.º — (Definição de fabrico ilícito) 

* Ale) do artigo 3.º — (Definição de tráfico ilícito) 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 

* Artigo 7.º — (Conservação das informações) 

* Artigo 8.º — (Marcação das armas de fogo) 

* N.º 2 do artigo 10.º — (Autorização dada pelos Estados importadores e de trânsito ao 
Estado exportador) 

*- N.º4 do artigo r0.º — (Notificação da recepção dos envios enviada pelo Estado importador 
ao Estado exportador) 


Na Convenção: 

* Artigo 12.º a 14.º — (Perda, apreensão e disposição do produto do crime) 

* Artigo 18.º — (Auxílio judiciário) 

* Artigo 27.º a 28.º — (Cooperação entre os serviços de detecção e de repressão) 

* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 

* Artigo XIII — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 

* Artigo 5.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da Áftica Austral 
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* Secção III — Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 
* Secção II & II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e 
Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 


Requisitos facultativos 


O Protocolo não exige a existência de registos para as transferências internas ou a localização 
de uma arma de fogo que não atravesse nenhuma fronteira nacional. Todavia, e à semelhança de 
outras disposições da Convenção e do Protocolo, trata-se de um mínimo, podendo os Estados que 
criem e mantenham registos sobre a posse e as transferências internas de armas de fogo comuni- 
car essas informações voluntariamente no âmbito de um pedido de localização. 

Os legisladores poderiam também alterar as disposições em vigor que regulam a cooperação 
com organismos como a Interpol, a Organização Aduaneira Mundial e os seus homólogos regio- 


nais com vista a alargarem a rede de fontes de informação em matéria de localização. 
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Capítulo 16 | Cooperação 


Introdução 


Relativamente ao objecto específico do Protocolo, os seus redactores reconheceram que seria 
mais eficaz, em certos casos, canalizar algumas formas de cooperação para serviços especializados, 


em vez de recorrer à autoridade central competente para receber os pedidos de auxílio judiciário. 


Resumo das principais condições 


Os Estados Partes devem designar um ponto de contacto único encarregue de assegurar a liga- 


ção com outros países para as questões relacionadas com o Protocolo. 


Requisitos obrigatórios 





LARdO 13.º 


1. Os Estados Partes deverão cooperar a nível bilateral, regional e internacional para preve- 
nir, combater e erradicar o fabrico e o tráfico ilícitos de armas de fogo, das suas partes, compo- 
nentes e munições. 

2. Sem prejuízo do n.º 13 do artigo 18.º da Convenção, cada Estado Parte deverá designar um 
organismo nacional ou um ponto de contacto único encarregue de assegurar a ligação com os 
Estados Partes para as questões relativas ao presente Protocolo. 

3. Os Estados Partes deverão procurar obter o apoio e a cooperação dos fabricantes, nego- 
ciantes, importadores, exportadores, corretores e transportadores comerciais de armas de fogo, 
das suas partes, componentes e munições, de modo a prevenir e a detectar as actividades ilícitas 








referidas no n.º.1 do presente artigo. | 





Principais elementos do artigo 


O artigo 13.º exige fundamentalmente a criação de um organismo nacional ou a designação de 
um ponto de contacto único encarregue de receber os pedidos ou os avisos sobre todas as questões 
relativas ao Protocolo. As notas introdutórias dos trabalhos preparatórios indicam que com a men- 


ção «todos os assuntos relativos ao presente Protocolo» se pretendeu ter em conta o facto de alguns 
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Estados Partes poderem considerar ser necessário encarregar outras entidades que não a autoridade 
responsável pelos pedidos de auxílio judiciário, objecto do artigo 18.º da Convenção, de tudo o que 


se refere ao fabrico e ao tráfico ilícitos de armas de fogo, das suas partes, componentes e munições. 


Meios de implementação do artigo 


Para efeitos de implementação destas disposições no plano legislativo e administrativo, os 
Estados Partes deveriam considerar em que medida é que as diversas formas de cooperação se deve- 
riam processar através das autoridades centrais referidas no artigo 18.º da Convenção, de outros 
organismos de detecção e de repressão mencionados no artigo 27.º da Convenção, ou ainda por 
meio de outros mecanismos especializados, estabelecidos nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do 
Protocolo. A este respeito, será importante ter em conta a natureza das vias de cooperação existen- 
tes e o grau em que as diversas formas de localização, de identificação ou de outras informações 
relativas às armas de fogo devem passar por vias oficiais de comunicação, assim como os casos em 
que se poderia recorrer a uma troca informal e mais rápida. 

Não existe nenhuma obrigação de criar um organismo separado ou distinto para efeitos de 
cooperação nos casos referidos no Protocolo. Há apenas que escolher oficialmente a entidade que 
irá ser responsável pelos pedidos transmitidos em virtude do Protocolo e «identificá-la». No 
entanto, nos casos em que é criado um novo organismo, o recurso a uma solução legislativa poderá 
ser necessário. Quanto aos casos de criação de um novo departamento no seio de um organismo 
responsável pela aplicação da lei ou pelas alfândegas, a necessidade de disposições legislativas 
dependerá do facto de essa criação ser autorizada ou não pelas autoridades existentes. 

Recorde-se que o ponto de contacto único pode servir para transmitir os pedidos ao orga- 
nismo competente ou pode tratar-se de um serviço com uma competência específica. Mais, não 
será forçosamente o único organismo competente do Estado Parte para todos os assuntos relacio- 
nados com o Protocolo. 

A semelhança do artigo 12.º, os redactores deverão assegurar que o artigo 13.º é compatível 


com as disposições internas sobre a protecção dos dados pessoais. 


Disposições conexas 


No Protocolo: 

* Artigo 3.º — (Definições de arma de fogo, de partes e de componentes e de munições) 
* Al d) do artigo 3.º — (Definição de fabrico ilícito) 

* Ale) do artigo 3.º — (Definição de tráfico ilícito) 

* Artigo 4.º — (Âmbito de aplicação) 


* N.º2 doartigo 8.º — (Contribuição da indústria em matéria de marcação) 


Na Convenção: 

* N.º 13 do artigo 18.º — (Autoridade central competente em matéria de auxílio judiciário) 
* Artigo 27.º — (Recurso a agentes de ligação) 

* N.º 3 do artigo 34.º — (Medidas mais rigorosas do que as disposições do Protocolo) 


Outros instrumentos: 
* Artigo XIV — Convenção Interamericana contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos de Armas de 


Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Similares. 
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Capítulo IV — Regulamento-tipo relativo ao controlo dos movimentos internacionais das 
armas de fogo, das suas Partes e componentes, e das munições 

Artigo 5.º — Protocolo relativo ao controlo das armas de fogo, munições e outros materiais 
similares na região da Comunidade de Desenvolvimento da África Austral 

Secção III - Documento da OSCE sobre as armas ligeiras e de pequeno calibre 

Secção II & II — Programa de Acção das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar 


o Comércio Ilícito de Armas Ligeiras em Todos os seus Aspectos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


pública, com 
apoio aos 
atuais 
Conselhos 
de 
Segurança 
Pública do 
Nordeste, do 
Sudeste e 
do Entorno, 
e a outros 
que venham 
a ser 
criados. 


49. 
Implantar o 
Programa de 
Integração 
das 
Informações 


Criminais, 
visando à 
criação de 
um cadastro 
nacional de 
identificação 
criminal. 


integração de 
dados sobre 
identidade 
criminal, 
mandados de 
prisão e 
situação da 
população 
carcerária em 
todas as 
unidades da 
Federação. 


37 
Criar bancos 


de dados sobre 


a organização 
eo 


funcionamento 


das polícias e 
sobre o fluxo 
das 


ocorrências no 


sistema de 
justiça 
criminal. 


Pública. 

(Fonte: SEDH) 

Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I 

À Secretaria Nacional de Segurança Pública compete: (...) 

X - implementar, manter e modernizar o Sistema Nacional de Informações de Justiça e Segurança Pública - INFOSEG 
- Ver INFOPEN: metas 76 e 77. 
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1º Parte | ENQUADRAMENTO, 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
E INTERPRETATIVAS 


Capítulo 1 | Enquadramento da Convenção, 
dos Protocolos e do Presente Guia 


Finalidade do Guia legislativo 


O objectivo deste documento é o de servir de Guia para os governos que pretendem ratificar 
ou aderir ao Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional, contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea. Recorda- 
-se que os países devem tornar-se Partes na Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional antes de poderem ratificar ou aderir ao Protocolo. 

O Guia foi concebido de modo a acolher tradições jurídicas diferentes, níveis diversos de 
desenvolvimento institucional e, sempre que possível, apresenta alternativas de implementação. 
Uma vez que o Guia se destina primordialmente aos redactores legislativos dos países que se pre- 
param para ratificar os Protocolos, nem todas as disposições destes são aqui referidas. O Guia 
aborda sobretudo aquelas disposições que exigem alterações legislativas. 

Note-se que este Guia legislativo não pretende apresentar uma interpretação jurídica defini- 
tiva dos artigos do Protocolo. O seu conteúdo não tem força de lei e, para avaliar cada requisito, 
dever-se-á consultar o texto das disposições do Protocolo. Devem igualmente ser tomadas precau- 
ções na transposição ipsis verbis das disposições do Protocolo para o direito nacional, o qual exige 
geralmente níveis mais elevados de clareza e precisão para permitir a sua aplicação nos tribunais. 
Também se recomenda aos redactores que verifiquem a consistência com outras infracções e defi- 
nições existentes no direito nacional, antes de se basearem nas formulações ou na terminologia do 
Protocolo. 

O Centro das Nações Unidas para a Prevenção do Crime está disponível para ajudar na imple- 
mentação da Convenção e dos seus Protocolos. O Centro está sediado em Viena e pode ser contac- 
tado através do número +431-26060-4269 ou do endereço electrónico uncicp-hgDcicp.un.or.at. 

Os textos da Convenção e dos Protocolos, bem como outras informações relevantes estão dis- 
poníveis no site do Gabinete das Nações Unidas para o Controlo das Drogas e Prevenção do Crime 
(UNODC) em http://www.odccp.org/odccp/crime cicp convention.html. 


Formato do Guia legislativo 


O presente Guia é, em parte, idêntico ao Guia do Protocolo relativo à Prevenção, à Repressão 
e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, também ele um protocolo 
adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 
Ambos contêm disposições importantes que apresentam elementos paralelos ou que se sobre- 


põem e, provavelmente, envolvem muitas das mesmas áreas políticas, legislativas e administrati- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


implementação Lei 10.886, de 17.6.2004 - Acrescenta parágrafos ao art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
de programas Código Penal, criando o tipo especial denominado "Violência Doméstica”. 


de prevenção Lei 11.340, de 7.8.2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º 

da violência do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

doméstica. Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a 
criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e 
a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 


22. 
Incentivar 
programas 
de 
capacitação 
material das 
polícias, 
com a 
necessária e 
urgente 
renovação e 
modernizaçã 
o dos 
equipament 
os de 
prestação da 
segurança 
pública. 


27 
Apoiar a 
expansão 
dos serviços 
de 
segurança 
pública, 
para que 
estes se 
façam 
presentes 
em todas as 
regiões do 
País. 
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11 por exemplo, on.º1 do 
artigo 6.º do Protocolo: “Cada 
Estado Parte adoptará as 
medidas legislativas e outras 
que considere necessárias 
para estabelecer como 
infracções penais...”. 


DB) por exemplo, o artigo 12.º 
do Protocolo: “Cada Estado 
Parte deverá adoptar, de 
acordo com os meios 
disponíveis, as medidas 
necessárias para...”. 


Bl Por exemplo, o artigo 6.º, 
n.º 2, alínea a), do Protocolo, 
que limita a obrigação básica 
à sua compatibilidade com o 

quadro jurídico existente: 
“Cada Estado Parte adoptará 
também as medidas 
legislativas e outras que 
considere necessárias para 
estabelecer como infracções 
penais... Sem prejuízo dos 
conceitos fundamentais do 
seu sistema jurídico, a 
tentativa de cometer uma 
infracção estabelecida em 
conformidade com o n.º 1 do 
presente artigo”. 


[4] Por exemplo, o n.º 6 do 
artigo 18.º do Protocolo: 

“Os Estados Partes podem 
cooperar com organiza- 

ções internacionais 
competentes para a aplicação 
do presente artigo”. 


vas nos governos dos países que pretendem tornar-se Estados Partes num ou em ambos os 
Protocolos. Assim, a Parte I de cada um dos dois Guias inicia-se com matérias que são frequente- 
mente comuns a ambos os Protocolos, tais como as disposições interpretativas e técnicas. Embora, 
por vezes, alguns aspectos possam ser comuns, neste Guia, a Parte II trata de matérias específicas 
do Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes, enquanto que no outro, a Parte II trata de maté- 
rias específicas do Protocolo contra o tráfico de pessoas. Sempre que possível, fizeram-se referên- 
cias cruzadas a uma e outra secção, a fim de permitir que os governos beneficiem ao máximo dos 
elementos sobrepostos ou paralelos, tendo ainda incluído outras referências cruzadas relativas ao 
Guia legislativo para a ratificação da Convenção-mãe. 

Para efeitos de facilidade de acesso e referência útil, o conteúdo principal da Parte II deste Guia 
foi dividido nos seguintes capítulos, com títulos e subtítulos que se destinam a facilitar o acesso 
rápido a informações específicas. 

* Enquadramento, disposições interpretativas e técnicas 

*  Criminalização 

º* Protecção 

º* Prevenção 


* Cooperação 


Estes temas genéricos não correspondem forçosamente a disposições específicas dos 
Protocolos. Muitas disposições do Protocolo são multifacetadas, incluindo, por exemplo, elemen- 
tos de prevenção, protecção e cooperação. Na medida do possível foram incluídas referências espe- 
cíficas e referências cruzadas às disposições pertinentes da Convenção e do Protocolo. 

Para facilitar ainda mais o trabalho dos utilizadores deste Guia, bem como o cruzamento da sua 
informação com a dos outros dois Guias desta série, para cada capítulo utilizou-se também um formato 
comum. Cada capítulo desenvolve-se, sempre que necessário, com base nos seguintes elementos: 

* Introdução ou explicação da matéria de que trata o capítulo 

* Síntese dos principais requisitos do capítulo 

º* | Principais elementos de cada artigo 

* Meios de implementação de cada artigo 

* Disposições associadas 
Requisitos facultativos, incluindo aqueles indicados no Protocolo e, nalguns casos, outros 
que poderão surgir no direito interno 


Cada secção contém também os textos das disposições relevantes do Protocolo e, se for caso 
disso, da Convenção-mãe, embora esta prática duplique o material disponível noutras fontes. Tal 
foi feito para permitir um acesso mais rápido e fácil ao texto dos próprios instrumentos e apoiar o 
cruzamento destes com outras disposições e materiais extrínsecos. 

A Convenção e respectivos Protocolos utilizam uma linguagem que estabelece diferentes 
níveis de obrigação a serem assumidos pelos Estados Partes. As obrigações podem ser: 

* totalmente obrigatórias, no sentido em que tanto a obrigação de actuar como a natureza 
da medida a tomar são especificadas", 
parcialmente obrigatórias, no sentido em que existe a obrigação de actuar, mas a natureza 
precisa da medida a tomar é deixada à discrição do Estado Parte”; 
obrigatórias mas condicionais, no sentido em que só é necessário dar cumprimento à 
obrigação imposta se estiverem reunidas determinadas condições"; 
obrigatórias mas condicionais, no sentido em que existe a obrigação de estudar a possibi- 
lidade de tomar alguma medida, mas obrigação alguma de actuar se esse estudo a tornar 
desnecessária"; ou 
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[5] psta formulação só é 
utilizada nas disposições 
técnicas do Protocolo (artigo 
24.º), mas é ilustrada pelo n.º 
2 do artigo 15.º da Convenção, 
que enumera os domínios de 
competência jurisdicional 
totalmente facultativos que os 
Estados Partes podem 
estabelecer: “Sem prejuízo do 
disposto no artigo 4.º da 
presente Convenção, um 
Estado Parte poderá 
igualmente estabelecer a sua 
competência jurisdicional em 
relação a qualquer destas 
infracções nos seguintes 
casos...”. 


[6] Note-se, todavia, que o 
entendimento claramente 
defendido pelo Comité Ad 
Hoc é de que a obrigação de 
estabelecer infracções penais 
é essencialmente legislativa. 
Ver notas interpretativas 
A/55/383/Add. 1, n.º 69. 


[7] A série de resoluções da 
Assembleia Geral 
conducentes à Convenção e 
respectivos Protocolos faz 
uma breve história deste 
processo. Ver as resoluções: 
49/159 de 23 Dezembro 1994; 
sr/120 de 12 Dezembro 1996; 
52/85 de 12 Dezembro 1997; 
53/1171 de g Dezembro 1998; 
55/25 de 15 Novembro 2000 e 
resolução 55/225 de 31 Maio 
2001. Na verdade, os 
instrumentos foram redigidos 
por um Comité Ad Hoc 
intergovernamental de 
composição aberta, criado 
pela resolução 53/11, entre 
Janeiro de 1999 e Novembro 
de 2000, embora o terceiro 
Protocolo, que diz respeito ao 
tráfico de armas de fogo, só 
tenha sido finalizado em 
Março de 2001. 


[s] GA/RES/55/25, parágrafo 
12; GA/RES/56/120, n.º 4, e 
GA/RES/57/168, parágrafo 6. 


oi Introdução Clandestina de 
Migrantes (leia-se Tráfico 
Iícito no Protocolo). 


* facultativas, no sentido em que é identificada, e possivelmente recomendada, a medida a 


tomar, mas a mesma é totalmente facultativa!”. 


A natureza exacta de cada disposição será discutida no momento próprio. Tal como foi ante- 
riormente referido, dado que o objectivo deste Guia é promover e apoiar os esforços de ratificação, 
o enfoque principal incidirá sobre as disposições que são de algum modo obrigatórias, bem como 
sobre os elementos das mesmas que são particularmente importantes para os esforços de ratifica- 
ção. Os elementos, que é provável, serem de carácter legislativo, administrativo ou que, provavel- 
mente, pertencem a outras categorias deste género, serão genericamente identificados como tal, 
sendo que surgem no Guia na base da substância da obrigação e não da natureza das acções que 
podem ser necessárias para os pôr em prática, algo que, em certa medida, pode variar de país para 
país ou de um sistema jurídico para outro'”. 


Motivos porque foi desenvolvido o Protocolo 


O Protocolo foi negociado e adoptado no contexto de um esforço mais amplo por parte da 
comunidade internacional para prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional, 
estando por isso limitado na sua aplicação, não apenas ao problema da introdução clandestina de 
migrantes!”, tal como definido, mas também a casos que comportem algum elemento de transna- 
cionalidade e algum grau de envolvimento de um grupo criminoso organizado. O Protocolo reflecte 
um esforço concertado que começou no início da década de go, culminou na finalização e adopção 
da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e de três 
Protocolos no final do ano 2000, e que prossegue com os esforços dos Estados Membros da ONU 


para ratificar e implementar plenamente os novos instrumentos jurídicos internacionais". 


Razões para a elaboração deste Guia legislativo 


Este Guia foi elaborado em resposta a pedidos formulados pela Assembleia Geral no sentido 
do Secretário-Geral promover e prestar assistência aos Estados Membros nos seus esforços para 
ratificarem e implementarem a Convenção e respectivos Protocolos'”. O objectivo do Guia é apre- 
sentar aos governos, por um lado, informação que apresentará as razões para e as vantagens de se 
tornarem Estados Partes no Protocolo relativo ao Tráfico Ilícito de Migrantes e, por outro, infor- 
mações úteis e práticas que podem ser usadas para elaborar as medidas legislativas, administrati- 
vas e outras que sejam necessárias para cumprir os requisitos do mesmo. Para além do Protocolo 
relativo ao Tráfico de Pessoas, como já foi dito, os outros dois instrumentos — a Convenção-mãe e 
o Protocolo relativo ao Tráfico Ilícito de Armas de Fogo — são o tema de outros Guias legislativos 
desta série. Este Guia irá centrar-se nos principais requisitos que os países terão de cumprir antes 
de se poderem tornar Estados Partes. Outras informações ou qualquer outra ajuda relacionadas 
com o processo de implementação dos tratados em curso serão desenvolvidas após a sua entrada 
em vigor. 


Cláusula de desrtesponsibilização 


Como já foi referido, este Guia foi elaborado pelo Secretariado das Nações Unidas em resposta 
ao pedido da Assembleia Geral dirigido ao Secretário-Geral para este promover e ajudar os Estados 
Membros nos seus esforços para se tornarem Estados Partes na Convenção das Nações Unidas con- 





Enquadramento da Convenção, dos Protocolos e do Presente Guia > Q 


[0] nj55/383 e Ajs5/383 
Adenda 1. Posteriormente, o 
conjunto dos trabalhos 
preparatórios do Comité foi 
publicado, podendo ser 
consultado em [acrescentar 
referência dos travaux 
préparatoires depois de 
publicados]. 

[10] http://www.osce.org 
docs/english/chronos.htm. 
(a) http://www.icmpd.org 
default.asp?alltext=Budapest& 
pubdatef=&pubdatet=&nav= 
results. 


[12] http: //www.belgium. 
iom.int/STOPConference/Con 
ference%z0Papers/brudeclara 

tion.pdf. Ver Ponto *r6. 


[13] http://www. mofa.go.jp/ 
policyli crime/high. tec/confo 
102.html. 


Bd os países que assinaram 
a Convenção e os Protocolos 
até à data (12 de Dezembro de 
2002) prescrita em cada 
instrumento poderão tornar- 
-se Partes mediante o depósito 
de um instrumento de 
ratificação. Aqueles que não o 
fizerem durante esse período 
poderão tornar-se Partes, após 
a entrada em vigor dos 
instrumentos, aderindo a 
esses mesmos instrumentos. 
Dados sobre os requisitos 
exactos podem ser obtidos do 
Office ofthe Legal Advisor, 
Treaty Affairs Section 
(Gabinete do Consultor 
Jurídico — Secção dos 
Tratados), na sede da ONU 
em Nova Iorque. Por uma 
questão de simplicidade, as 
referências neste Guia dizem 
respeito, essencialmente, à 
“ratificação”, mas a 
possibilidade de adoptar um 
instrumento através da adesão 
ao mesmo deve ser 
igualmente tida em conta. 


[45] os textos de todos estes 
documentos em todas as 
línguas oficiais das Nações 
Unidas, bem como outras 
informações sobre o historial 
legislativo dos instrumentos e 
sobre o seu estatuto actual, 
estão disponíveis no site do 
Centro das Nações Unidas 
para a Prevenção 
Internacional do Crime 
(Gabinete para o Controlo 
das Drogas e Prevenção 

do Crime) em: 

http://www. odecp.org/odecp/ 
crime cicp. convention.html. 


tra a Criminalidade Organizada Transnacional e nos respectivos Protocolos. O Guia não pretende 
apresentar mais análises ou comentários interpretativos do que o necessário para ajudar directa- 
mente os legisladores, redactores legislativos e outros funcionários pertinentes nos seus esforços 
para elaborarem as medidas legislativas e outras que sejam necessárias para que cada país se torne 
Estado Parte nestes instrumentos. A interpretação dos instrumentos, bem como o exercício de todo 
e qualquer poder discricionário neles previsto, cabe aos Estados Partes, individualmente e no con- 
texto da Conferência de Estados Partes para cada instrumento. Para obter informações com cárác- 
ter vinculativo sobre o teor de cada disposição dever-se-á consultar o respectivo texto oficial. O 
Comité Ad Hoc para a Elaboração de uma Convenção contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional também forneceu à Assembleia Geral informação interpretativa sobre algumas dis- 
posições, a qual consta do Relatório do Comité sobre os trabalhos realizados durante as primeiras 
onze sessões!”. 
Para além do apelo feito neste Guia para se efectuar a ratificação, há outros organismos inter- 
nacionais que também encorajam os Estados a ratificarem a Convenção e o Protocolo, entre eles: 
* A Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), através das Decisões 
n.º 1, ponto 2, de 28 de Novembro de 2000, e n.º 6 de 4 de Dezembro de 2001, durante a 
Oitava e Nona Reunião do Conselho de Ministros"; 
* A Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), através da 
Declaração A/DC1r2/12/01 sobre a luta contra o tráfico de pessoas, adoptada em Dakar, a 
20-21 de Dezembro de 2001; 
* O Processo de Budapeste através da quarta Recomendação de Atenas apresentada para 
adopção em Junho de 20031, 
* A Organização Internacional para a Migrações, através da sua “Declaração de Bruxelas 
sobre a prevenção e o combate ao tráfico de seres humanos” de Setembro de 2002"; 


* A Conferência do G8, realizada em Milão a 26 e 27 de Fevereiro de 2001!!, 


Outros materiais que devem ser tidos em conta 
na ratificação ou adesão” aos Protocolos 


Os legisladores, redactores e outros funcionários empenhados na ratificação ou implementa- 

ção do Protocolo deveriam igualmente consultar os seguintes documentos": 

* O texto da Convenção (GA/RES/55/25, Anexo 1); 

*  Otexto dos Protocolos (GA/RES/55/25, Anexos II e III); 

* As notas interpretativas para os registos oficiais (trabalhos preparatórios) da negociação 
da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada e respectivos 
Protocolos (A/55/383/Add. 1 — Adenda ao Relatório do Comité Ad Hoc para a Assembleia 
Geral, A/55/383); 

* Os Guias relativos à Convenção e aos outros dois Protocolos. 
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Capítulo 2 | Interpretação 
e disposições técnicas 
do Protocolo 


Disposições relevantes da Convenção e Protocolo 





[tprorocoro] ARTIGO 1.º | Relação com a Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional 


1. O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional e deverá ser interpretado em conjunto com a Convenção. 

2. As disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Protocolo, salvo 
se no mesmo se dispuser o contrário. 


3. As infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 6.º do presente Protocolo 








deverão ser consideradas como infracções estabelecidas em conformidade com a Convenção. 








[tconvenção) ARTIGO 37.º | Relação com os protocolos 


1. A presente Convenção poderá ser completada por um ou mais protocolos. 

2. Para se tornar Parte num protocolo, um Estado ou uma organização regional de integra- 
ção económica deverá igualmente ser Parte na presente Convenção. 

3. Um Estado Parte na presente Convenção não estará vinculado por um protocolo, a menos 
que se torne Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as disposições deste. 

4. Qualquer protocolo adicional à presente Convenção será interpretado conjuntamente 








com a mesma, tendo em conta a finalidade desse protocolo. 








[tprorocoro) ARTIGO 2.º | Objecto 


O presente Protocolo tem como objecto prevenir e combater o tráfico ilícito de migrantes, 
bem como promover a cooperação entre os Estados Partes com esse fim, protegendo ao mesmo 


o 





tempo os direitos dos migrantes introduzidos clandestinamente. 
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din Ti [tprorocoro) ARTIGO 19.º | Cláusula de salvaguarda 


Series, vol. 189, N.º 189. 


17] ibid. vol. 606, N.º 8791. 








1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e respon- 
sabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o direito inter- 
nacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, em particular, na 
medida em que sejam aplicáveis, a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951" eo seu 
Protocolo de 1967"” e o princípio do non-refoulement neles consagrado. 

2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma a 
que as pessoas que tenham sido objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 


Protocolo não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas estarão em 





conformidade com os princípios de não discriminação internacionalmente reconhecidos. | 





[tprorocoro] ARTIGO 22.º | Entrada em vigor 








1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas não antes da 
entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum dos instrumentos 
depositados por uma organização regional de integração económica será considerado um instru- 
mento adicional aos que já tenham sido depositados pelos Estados membros dessa organização. 

2. Para cada Estado ou organização regional de integração económica que ratifique, aceite 
ou aprove o presente Protocolo ou a ele adira depois de ter sido depositado o quadragésimo ins- 
trumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, o presente Protocolo entrará em vigor no 
trigésimo dia seguinte à data de depósito por tal Estado ou organização do referido instrumento, 





ou na data em que ele entra em vigor de acordo com o n.º 1 do presente artigo, se esta for posterior. | 





Interpretação do Protocolo 
(artigos 1.º e 19.º do Protocolo, artigo 37.º da Convenção) 


A interpretação dos tratados é matéria da responsabilidade dos Estados Membros. As regras 
gerais de interpretação e aplicação dos tratados constam da Convenção de Viena sobre o Direito 
dos Tratados de 1968, Parte III"S, e não serão analisadas em detalhe neste Guia. Contudo, essas 
regras gerais podem ser alteradas ou complementadas por regras estabelecidas em tratados dis- 
tintos, e tanto na Convenção como nos Protocolos há diversas referências interpretativas específi- 
cas! As disposições relativas à resolução de diferendos presentes nos quatro instrumentos tam- 
bém exigem negociações, seguidas de arbitragem, como o meio para resolver quaisquer diferen- 
dos que surjam a propósito da interpretação ou da aplicação". Serão feitas referências específicas 
relacionadas com as matérias a que se aplicam, mas há também duas disposições interpretativas 
de carácter geral que se aplicam ao Protocolo. A primeira, estabelecida pelo artigo 37.º da 
Convenção e pelo artigo 1.º do Protocolo, é a de que há elementos da Convenção-mãe que devem 
ser tidos em conta na interpretação do Protocolo. Esses elementos estão associados à relação entre 
os dois instrumentos e serão por isso abordados na secção seguinte. A segunda é definida pelo 
artigo 19.º, n.º 2, do Protocolo, que estipula que todas as medidas previstas no Protocolo sejam 
interpretadas e aplicadas de modo a não discriminarem as pessoas pelo facto de serem vítimas de 


tráfico. 
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[18] United Nations, Treaty 
Series, vol. 1155, N.º 18232, p. 
331. Foi adoptada a 22 de 
Maio de 1969 e está em vigor 
desde 27 de Janeiro de 1980. A 
International Law 
Commission disponibilizou 
online o texto da Convenção 
de Viena no seguinte 
endereço: 
http://www.un.org/lawlile/text 
si/treaties.htm-top. 


[19] Ver, por exemplo, o 
artigo 16.º, n.º 14, da 
Convenção, que impõe o 
princípio de não 
discriminação como um 
limite à interpretação e 
aplicação da obrigação básica 
de extraditar os infractores. 


Dol as disposições 
relevantes para este Protocolo 
são o artigo 35.º da 
Convenção e o artigo 20.º do 
Protocolo. 


Ba Artigo 37.º,n.º 2 da 
Convenção. 


[22] Artigo 37.º, n.º 4, da 
Convenção e artigo 1.º, n.º 1, 
do Protocolo. 


[23] Artigo 37.º, n.º 4, da 
Convenção. 


[24] Artigo 1.º, n.º 2, do 
Protocolo. Sobre o significado 
de mutatis mutandis, 

ver A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 62. 


[25] O Artigo 11.º, n.º 6, do 
Protocolo, por exemplo, 
estipula que “Sem prejuízo do 
disposto no artigo 27.º da 
Convenção, os Estados Partes 
deverão procurar intensificar a 
cooperação entre os serviços 
de controlo de fronteiras, 
designadamente através da 
criação e manutenção de 
canais de comunicação 
directos”. 


[26] Artigo 1.º, n.º 3, do 
Protocolo. 


Relação entre a Convenção e os Protocolos 
(artigo 37.º da Convenção, artigo 1.º dos Protocolos) 


O artigo 1.º dos Protocolos e o artigo 37.º da Convenção estabelecem a relação básica entre a 
Convenção e os seus Protocolos. Os quatro instrumentos foram elaborados como um grupo, com 
disposições gerais contra o crime organizado internacional (por ex., extradição e auxílio judiciário) 
na Convenção-mãe, e elementos que são específicos da matéria de que trata cada um dos Protocolos 
(por ex. as infracções e disposições no Protocolo relativas aos documentos de viagem e identidade). 
Uma vez que os Protocolos não foram concebidos como tratados independentes, cada país tem de se 
tornar Estado-Parte na Convenção-mãe para se poder tornar Parte em qualquer um dos Protocolos. 
Deste modo fica assegurado que é também possível utilizar e aplicar todas as disposições gerais da 
Convenção a todo o caso que ocorra no âmbito de um Protocolo no qual os países em questão sejam 
Partes. Muitas disposições específicas são redigidas desta forma: a Convenção contém, por exemplo, 
requisitos gerais referentes ao auxílio judiciário e a outras formas de cooperação internacional, 
enquanto que os requisitos de ter de prestar assistência específica, como a verificação de documen- 
tos de viagem ou a localização de uma arma de fogo, são apenas abordados nos Protocolos perti- 
nentes. As regras adicionais estabelecidas pelos artigos relevantes regulam depois a interpretação de 
disposições semelhantes ou paralelas em cada um dos instrumentos, bem como a aplicação das dis- 
posições gerais da Convenção às infracções e outras disposições previstas nos Protocolos. 

O artigo 1.º do Protocolo e o artigo 37.º da Convenção estabelecem os seguintes princípios 


básicos que regem a relação entre os dois instrumentos: 


Nenhum país pode ser Parte em nenhum dos Protocolos se não for também Parte na Convenção?". A ratifi- 
cação ou adesão simultâneas são permitidas, mas país algum pode tornar-se Parte em nenhum dos 
Protocolos salvo se for também Parte na Convenção-mãe. Fica assim assegurado que não seja pos- 
sível a um país ser submetido às obrigações dos Protocolos se não estiver também sujeito às obri- 


gações da Convenção. 


A Convenção e o Protocolo devem ser interpretados em conjunto, A interpretação dos diversos instru- 
mentos deveria ter em conta todos os instrumentos relevantes, e às disposições que tiverem uma 
redacção semelhante ou paralela deveria, em geral, ser atribuído significado semelhante. A inter- 
pretação de um Protocolo também tem de ter em consideração o objecto do mesmo, o que, nalguns 


casos?, poderá alterar significados atribuídos na Convenção. 


As disposições da Convenção aplicam-se mutatis mutandis ao Protocolo? A expressão “mutatis mutan- 
dis” foi explicada nas notas aprovadas para os trabalhos preparatórios como tendo o significado de 
“com as modificações que as circunstâncias exigirem” ou “com as modificações necessárias”. Ou 
seja, ao aplicar as disposições da Convenção ao Protocolo, é possível introduzir pequenas modifi- 
cações na interpretação ou aplicação de modo a ter em conta as circunstâncias que surgem no 
âmbito do Protocolo, mas tais modificações não deveriam ser feitas a menos que fossem necessá- 
rias e, mesmo então, só na medida em que forem necessárias. Esta regra geral não se aplica nos 


casos em que os redactores a excluíram especificamente! 


As infracções previstas no Protocolo deverão também ser consideradas infracções estabelecidas de acordo com 
a Convenção? Esta é uma ligação delicada entre o Protocolo e a Convenção. Ela garante que qual- 
quer infracção ou infracções definidas por cada país para criminalizar o tráfico de seres humanos, 
de acordo com o exigido pelo artigo 6.º do Protocolo, estarão automaticamente abrangidas pelo 
âmbito das disposições básicas da Convenção que regulam formas de cooperação internacional tais 
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[27] As duas categorias são 
estabelecidas pela redacção 
das infracções estipuladas no 
Protocolo, no artigo 6.º, n.º 1, 
alíneas (a) e (c). 


[8] Ver artigo 2.º, alínea a), e 
artigo 3.º, n.º 2, da 
Convenção. 


como a extradição (artigo 16.º) e o auxílio judiciário (artigo 18.º). A redacção utilizada é do género 
“O presente artigo aplica-se às infracções abrangidas pela presente Convenção...” Estabelecer uma 
ligação semelhante poderá ser um elemento importante da legislação nacional, em particular nos 
casos em que a intenção é usar uma estrutura paralela à da Convenção e dos Protocolos. 


Objecto e âmbito de aplicação do Protocolo 


Todos os instrumentos incluem uma disposição que indica o objecto básico do instrumento, 
de modo a melhor orientar a interpretação e aplicação e contribuir para elas. Neste Protocolo, o 
artigo 2.º refere especificamente a prevenção e o combate à introdução clandestina de migrantes 
por um lado, e a protecção dos direitos dos migrantes introduzidos clandestinamente por outro. 


“a 


O artigo 4.º aplica o Protocolo “à prevenção, investigação e repressão” das infracções por ele 
estabelecidas, bem como à protecção das vítimas dessas infracções. Esta é uma formulação mais 
abrangente do que aquela que é usada no artigo 3.º para garantir que o Protocolo se aplica não ape- 
nas aos direitos dos migrantes que foram de facto introduzidos clandestinamente num país, como 
também aqueles que poderão ter entrado legalmente mas cuja subsequente residência ilegal foi 
obtida ou facilitada”. O artigo 4.º estabelece ainda dois limites fundamentais à sua aplicação, 
baseados nas disposições paralelas dos artigos 2.º e 3.º da Convenção. O Protocolo só é aplicável 
quando se tratar de infracções “de carácter transnacional” que envolvam um “grupo criminoso 
organizado”, conceitos definidos pela Convenção (ver secção seguinte)?" Tal como sucede com a 
Convenção-mãe, os redactores não pretenderam abordar casos que não comportassem algum ele- 
mento de transnacionalidade ou de criminalidade organizada, mas as disposições pertinentes da 
Convenção deveriam ser cuidadosamente analisadas, dado que definem normas relativamente 
amplas e abrangentes para ambos os requisitos. 

A reflexão sobre a transnacionalidade deveria ter timbém em consideração a natureza da 
introdução clandestina de migrantes. Como foi dito noutro ponto (ver requisitos para a criminali- 
zação, infra), o princípio geral subjacente à transnacionalidade é o de que qualquer elemento de 
envolvimento estrangeiro desencadearia a aplicação da Convenção e dos Protocolos pertinentes, 
mesmo se a(s) infracção(ões) em questão fossem do âmbito puramente nacional. No caso da intro- 
dução clandestina de migrantes, todavia, não haveria nem “migrantes” nem “introdução clandes- 
tina” sem o elemento de passagem de fronteiras. Note-se, todavia, que estas circunstâncias não se 
aplicam às outras infracções ou disposições no Protocolo: falsificar ou utilizar indevidamente 
documentos de viagem ou de identidade e facilitar a residência ilegal desencadeariam a aplicação 
dos instrumentos sempre que estivessem preenchidos os requisitos fundamentais dos artigos 2.º e 
3.º da Convenção e do artigo 4.º do Protocolo. 

A referência a “grupo criminoso organizado” no artigo 4.º do Protocolo e a referência a “bene- 
ficio financeiro ou outro benefício material” no artigo 6.º, n.º 1, do Protocolo levantam uma outra 
questão. Na elaboração do texto, houve a preocupação de garantir que o Protocolo não exigisse aos 
países a criminalização ou adopção de outras medidas contra grupos que auxiliam migrantes a 
entrarem clandestinamente num país por razões de caridade ou altruísmo, como sucede por vezes 
com a introdução clandestina de requerentes de asilo. A referência no artigo 4.º a “grupo criminoso 
organizado” significa que tem de haver uma intenção ou relação de lucro, uma vez que a expressão 
“beneficio financeiro ou outro benefício material” é usada na definição desse termo no artigo 1.º, 
alínea a), da Convenção. Este aspecto é sublinhado pela inclusão específica da mesma expressão 


nos requisitos relativos à criminalização previstos no artigo 6.º. 
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[29] Ver artigo 3.º,n.º 2, da 
Convenção. 


[30] Ver artigo 2.º, alínea a). 


Bu O artigo 18.º, n.º 1, da 
Convenção, por exemplo, 
estabelece para a obtenção de 
auxílio judiciário como 
princípio base o de que tem de 
haver “motivos razoáveis para 
suspeitar” de que a infracção é 
de natureza transnacional e 
que há um grupo criminoso 
organizado envolvido, porque 
muitas vezes o auxílio 
estrangeiro é necessário para 
verificar se as suspeitas de tal 
envolvimento são válidas ou 
não. A extradição, que tem 
implicações mais graves tanto 
para os governos como para 
aqueles que são acusados 

de crimes, fixa uma norma 
mais elevada. 


[2] A única excepção a este 
princípio surge nos casos em 
que a redacção do requisito de 
criminalização incorporar 
especificamente um desses 
elementos, tal como sucede 
no artigo 5, n.º 1, da 
Convenção (presença de um 
grupo criminoso organizado) 
ou com os requisitos de 
criminalização deste 
Protocolo ou do Protocolo 
relativo ao tráfico ilícito de 
armas de fogo, em que 
algumas das infracções 
exigem especificamente 
elementos de 
transnacionalidade. 


Transnacionalidade e crime organizado 


O artigo 3.º da Convenção estipula que a Convenção só é aplicável “...sempre que [as] infrac- 
ções sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado”. Como foi refe- 
rido anteriormente, ambas as disposições estabelecem normas relativamente abertas e inclusivas 
para garantir a aplicação da Convenção e de qualquer Protocolo pertinente em quaisquer circuns- 
tâncias em que os investigadores ou o Ministério Público possam precisar destes instrumentos. 
Nos termos da Convenção, 


Uma infracção é considerada “de carácter transnacional” se”: 

* For cometida em mais do que um Estado; 

* For cometida no seio de um Estado, tendo uma parte substancial da preparação, do pla- 
neamento, da direcção ou do controlo sido efectuada noutro Estado; 

* | For cometida no seio de um Estado, mas com a participação de um grupo criminoso orga- 
nizado envolvido em actividades criminosas em mais do que um Estado; ou 

* For cometida no seio de um Estado, mas produzir efeitos significativos noutro Estado. 


Há o envolvimento de um “grupo criminoso organizado” sempre que"”: 

* se trate um grupo estruturado de três ou mais pessoas, 

* que exista durante um período de tempo; 

* —actue de forma concertada com o objectivo de cometer um ou mais crimes graves ou uma 
ou mais infracções previstas na presente Convenção (incluindo o Protocolo); 

* algumas acções do grupo visarem a obtenção, directa ou indirecta, de um benefício finan- 


ceiro ou outro benefício material. 


O grau desse envolvimento é depois determinado pelos diversos artigos específicos da 
Convenção e dos Protocolos, mas não é geralmente muito elevado". É importante que os redacto- 
res legislativos reparem que as disposições destes artigos regulam o âmbito de aplicação da 
Convenção e do Protocolo enquanto instrumentos internacionais entre Estados Partes soberanos e 
não necessariamente a aplicação de infracções ou outras disposições jurídicas previstas no direito 
interno a indivíduos. O artigo 34.º, n.º 1 da Convenção estipula especificamente que os órgãos 
legislativos não devem inserir elementos de transnacionalidade ou de crime organizado nas dispo- 
sições no direito interno relativas a infracções. Em conjunto, estabelecem o princípio de que, 
embora os Estados Partes devessem ter de provar um certo grau de transnacionalidade e crime 
organizado quando solicitassem a cooperação ou auxílio de outros Estados Partes, os respectivos 
Ministérios Públicos não deveriam ter de provar nenhum desses elementos para obter uma conde- 
nação por introdução clandestina de migrantes ou qualquer outra infracção estabelecida pela 
Convenção ou pelos respectivos Protocolos. 

No caso da introdução clandestina de migrantes, as infracções previstas no direito interno 
deveriam ser aplicadas, mesmo quando não haja nem transnacionalidade nem envolvimento de 
grupos criminosos organizados ou não for possível prová-los?). Nem a Convenção nem o 
Protocolo exigem especificamente outras disposições que não as infracções penais, e os legislado- 
res poderão considerar ser conveniente integrar referências à transnacionalidade e ao envolvimento 
de grupos criminosos organizados nalgumas disposições que versam sobre formas de cooperação 
internacional, tendo presente que a norma básica estabelecida pelo artigo 18.º da Convenção é ape- 
nas a de ter de haver “motivos razoáveis para suspeitar” e de que o texto da Convenção e dos 
Protocolos apenas fixa normas mínimas. Neste caso, ficaria, geralmente, ao critério dos redactores 
definir na legislação interna, que regula a cooperação, um requisito menor, mas não maior, excepto 


quando a disposição pertinente da Convenção ou do Protocolo o autorize especificamente. 
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Bão artigo 37.º aplica-se a 
todos os Protocolos, e o texto 
do artigo 1.º é o mesmo em 
todos eles, o que significa que 
a relação é a mesma para 
todos eles. 

[84] ym domínio onde isso se 
pode revelar desejável é o das 
disposições dos Protocolos 
relativos ao tráfico de pessoas 
e à introdução clandestina de 
migrantes que regulam a 
segurança nas fronteiras e os 
documentos de viagem 
(artigos 11.º-13.º), que são 
idênticas nos dois Protocolos 
e que, provavelmente, se 
sobreporão em muitas áreas 
do direito e da administração 
internos. 


Razões para a adopção destes artigos 


As disposições da Convenção e do Protocolo, apresentadas nesta secção, fornecem uma orien- 
tação de carácter geral para os redactores e governos, aplicável a todos os outros elementos dos ins- 
trumentos e às medidas legislativas e outras tomadas para os implementar. O objecto explícito do 
Protocolo constitui a base para a interpretação e aplicação das suas outras disposições; outros arti- 
gos visam garantir uma interpretação que seja consistente entre os dois instrumentos, bem como 
com outros domínios relevantes do direito internacional. Nesta secção estão igualmente com- 
preendidas disposições técnicas que regulam a entrada em vigor e aplicação do Protocolo. Elas 
apresentam uma fórmula clara para que cada Estado Parte determine em que momento a 
Convenção e o Protocolo se tornam vinculativos para ele e, portanto, as datas em que medidas legis- 
lativas difíceis e outras poderão ser invocadas por outros Estados Partes. 

As disposições interpretativas mais importantes são aquelas que regulam a relação entre a 
Convenção e cada um dos Protocolos, o artigo 37.º da Convenção e o artigo 1.º do Protocolo””, Tal 
como já foi referido, o Protocolo não foi como um instrumento jurídico distinto mas antes como 
parte de um pacote de instrumentos contra a criminalidade organizada internacional. Depois de se 
ter tornado Parte na Convenção-mãe, cabe a cada país também ratificar ou aderir a qualquer um dos 
Protocolos. Quando o país se torna Parte em cada um dos Protocolos, esse Protocolo forma um 
todo com a Convenção. O Protocolo contém medidas específicas relativas ao tema base do mesmo, 
como seja a introdução clandestina de migrantes, apoiadas nos poderes e mecanismos mais 
amplos e genéricos da Convenção. Algumas medidas são mais ou menos exclusivas de um 
Protocolo (por ex., a infracção de introdução clandestina); alguns domínios podem ter elementos 
dos dois instrumentos (por ex. as medidas para a cooperação no domínio policial) e alguns ele- 
mentos são exclusivos da Convenção (por ex. as 4 infracções da Convenção e a extradição). Ao ela- 
borar legislação nacional, é importante que as medidas individuais de implementação dos instru- 
mentos sejam integradas de modo análogo a fim de garantir medidas eficazes contra a introdução 
clandestina de migrantes, quer como crime distinto, quer no contexto mais geral dos grupos cri- 
minosos organizados que traficam seres humanos e das outras áreas de actuação criminosa em que 
podem estar envolvidos. Não se estabelece qualquer relação entre os Protocolos a não ser indirec- 
tamente através da Convenção, mas os Estados Partes podem estabelecer tais ligações se assim o 


desejarem", 


Meios de implementação destes artigos 


De um modo geral, os artigos desta secção regulam a interpretação e aplicação das outras dis- 
posições. Eles podem assim ajudar e orientar os governos, redactores e órgãos legislativos, mas, 
eles próprios não requerem medidas de implementação específicas. 
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Capítulo 3 | Criminalização 
da Introdução Clandestina 
de Migrantes 


Disposições relevantes do Protocolo 





[armico 3.º | Definições 


Para efeitos do presente Protocolo: 

A) Por “tráfico ilícito de migrantes” entende-se o facilitar da entrada ilegal de uma pessoa 
num Estado Parte do qual essa pessoa não é nacional ou residente permanente com o objectivo de 
obter, directa ou indirectamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material. 

B) Por “entrada ilegal” entende-se a passagem de fronteiras sem preencher as condições 
necessárias para a entrada legal no Estado de acolhimento. 

c) Por “documento de viagem ou de identidade fraudulento” entende-se qualquer docu- 
mento de viagem ou de identificação: 

i) Que tenha sido falsificado ou alterado de forma substancial por uma pessoa ou uma 
entidade que não esteja legalmente autorizada a fazer ou emitir documentos de via- 
gem ou de identidade em nome de um Estado; ou 

i) Que tenha sido emitido ou obtido de forma irregular, através de falsas declarações, 
corrupção, coacção ou de qualquer outro meio ilícito; ou 

ii) Que seja utilizado por outra pessoa que não o seu titular legítimo; 

D) Por “navio” entende-se todo o tipo de embarcação, incluindo embarcações sem calado e 
hidroaviões, utilizados ou que possam ser utilizados como meio de transporte sobre a água, com 
excepção dos navios de guerra, navios auxiliares da armada ou outras embarcações pertencentes a 
um Governo ou por ele exploradas, desde que sejam utilizadas exclusivamente por um serviço 


o 





público não comercial. 











ARTIGO 5.º | Responsabilidade penal dos migrantes 


Os migrantes não estarão sujeitos a procedimentos criminais nos termos do presente 
Protocolo, pelo facto de terem sido objecto dos actos enunciados no artigo 6.º deste Protocolo. 
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trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos: 
- Resolve que na criação de órgãos as Secretarias estaduais de Direitos Humanos, essas não sejam subordinados à estrutura da Secretaria de Segurança Pública, mas sejam independentes e 
ligados, diretamente, ao chefe o poder executivo. Também no caso de serem municipais, que sejam independentes, ligadas ao chefe do poder executivo. 


- Resolve que os estados devem realizar uma política salarial digna para os policiais civis, militares e agentes penitenciários, principalmente, dos escalões inferiores, a 
fim de garantir melhores condições de moradia, educação, saúde e lazer, assim, melhorando a qualidade de vida, o que refletiria positivamente na sua prática 
profissional. 





39 








— 


ARTIGO 6.º | Criminalização 


Para efeitos do presente Protocolo: 

1. Cada Estado Parte adoptará as medidas legislativas e outras que considere necessárias 
para estabelecer como infracções penais, quando praticadas intencionalmente e de forma a obter, 
directa ou indirectamente, um beneficio financeiro ou outro benefício material: 

A) O tráfico ilícito de migrantes; 

B) Os seguintes actos quando praticados com o objectivo de possibilitar o tráfico ilícito 
de migrantes: 

i) Elaborar um documento de viagem ou de identidade fraudulento; 
ii) Obter, fornecer ou possuir tal documento; 

c) Permitir que uma pessoa, que não é nacional ou residente permanente, permaneça 
no Estado em causa, sem preencher as condições necessárias para permanecer legal- 
mente no Estado, através dos meios referidos na alínea b) do presente número ou de 
qualquer outro meio ilegal. 

2. Cada Estado Parte adoptará também as medidas legislativas e outras que considere neces- 
sárias para estabelecer como infracções penais: 

A) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
cometer uma infracção estabelecida em conformidade com o n.º 1 do presente artigo; 

B) A participação como cúmplice numa infracção estabelecida em conformidade com 
as alíneas a), b) (i) ou c) do n.º 1 do presente artigo e, sem prejuízo dos conceitos fun- 
damentais do seu sistema jurídico, a participação como cúmplice numa infracção 
estabelecida em conformidade com a alínea b) (ii) do n.º 1 do presente artigo; 

Cc) A organização ou a determinação de outras pessoas para a prática de uma infracção 
em conformidade com o n.º 1 do presente artigo. 

3. Cada Estado Parte adoptará as medidas legislativas e outras necessárias para considerar 
como circunstâncias agravantes das infracções estabelecidas em conformidade com as alíneas a), b) 
(i) e c) do n.º 1 do presente artigo e, sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurí- 
dico, das infracções estabelecidas em conformidade com as alíneas b) e c) do n.º 2 do presente artigo: 

A) Pôr em perigo ou ameaçar pôr em perigo as vidas e a segurança dos migrantes em 
causa; ou 

B) O tratamento desumano ou degradante desses migrantes, incluindo a sua exploração. 


4. Nenhuma disposição do presente Protocolo impedirá um Estado Parte de tomar medidas 





contra uma pessoa cujo acto constitua uma infracção nos termos do seu direito interno. | 





Significado de “introdução clandestina de migrantes” e as diferenças entre 
migração ilegal, introdução clandestina de migrantes e tráfico de seres humanos 


O Protocolo contra o Tráfico de Pessoas pode ser visto como fazendo parte dum conjunto de 
instrumentos que versam sobre o tráfico e actividades conexas, em particular a escravatura. Tais ins- 
trumentos demonstram que há muito que tanto o tráfico como as respostas jurídicas se têm vindo 
desenvolver. O Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes, por outro lado, é mais recente e único, 
reflectindo preocupações relativamente novas que surgiram a propósito da introdução clandestina 
de migrantes como uma forma de criminalidade organizada distinta da actividade, lícita ou ilícita, 
praticada pelos próprios migrantes. O recurso ao direito penal e a outra legislação para controlar o 
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[35] Ver Protocolo artigo 5.º e 
artigo 6.º, n.º 4. 


[36] note-se que, enquanto o 
Protocolo relativo ao tráfico de 
pessoas exige apenas a 
criminalização do próprio 
tráfico, o Protocolo relativo ao 
tráfico ilícito de migrantes 
exige também a 
criminalização do auxílio à 
entrada ilegal (i.e. introdução 
clandestina) e do auxílio à 
residência ilegal, mesmo se a 
entrada que a precedeu tenha 
sido legal. O Protocolo 
estabelece ainda algumas 
outras infracções relacionadas 
com documentos. Ver mais 
adiante, os requisitos de 
criminalização, bem como o 
artigo 3.º, alínea a), e o artigo 
6.º do Protocolo. 


fenómeno da imigração não constitui uma novidade, e muitos países definiram infracções relacio- 
nadas com a entrada ou residência ilegais. A exploração criminosa da migração e a obtenção de pro- 
ventos ilícitos através do auxílio à entrada ou residência ilegais, bem como as respostas apresenta- 
das nesse Protocolo representam, todavia, um desenvolvimento assaz novo. 

Dois factores básicos são essenciais para compreender e aplicar o Protocolo contra o tráfico 
ilícito de migrantes. O primeiro é a intenção dos redactores de que as sanções previstas no 
Protocolo se apliquem à introdução clandestina de migrantes promovida por grupos criminosos 
organizados, e não à mera migração ou aos migrantes, mesmo nos casos em que, nos termos das 
leis do país em questão, a entrada ou residência são consideradas ilegais". A simples entrada ile- 
gal pode ser crime nalguns países, mas não é considerada uma forma de crime organizado e, por 
isso, está fora do âmbito da Convenção e dos seus Protocolos. A actividade executada por um 
“grupo criminoso organizado” (uma expressão que comporta um elemento de beneficio financeiro 
ou outro benefício material) com o intuito de proporcionar a entrada ou residência ilegais a migran- 
tes, pelo contrário, foi reconhecida como uma forma grave de crime organizado transnacional, e 
constitui por isso o objecto principal do Protocolo. 

O segundo factor é a relação entre o acto definido como tráfico de pessoas e a introdução clan- 
destina de migrantes nos respectivos Protocolos. Estes conceitos foram definidos separadamente e 
abordados em instrumentos distintos, essencialmente porque há diferenças entre as pessoas 
objecto de tráfico, que são vítimas do crime de tráfico e, muitas vezes de outros crimes também, e 
os migrantes introduzidos clandestinamente. Embora se tenha considerado necessário tratar a 
introdução clandestina e o tráfico como questões distintas, na verdade, os comportamentos numa 
e noutra infracção sobrepõem-se grandemente. Os migrantes introduzidos clandestinamente e as 
vítimas de tráfico são uns e outros deslocados de um local para outro por grupos criminosos orga- 
nizados com o objectivo de gerar proventos ilícitos. 

As principais diferenças residem no facto de, no caso do tráfico, os infractores recrutarem ou 
conseguirem dominar as suas vítimas através de meios coercivos, fraudulentos ou abusivos e obte- 
rem proventos provenientes de uma qualquer forma de exploração das vítimas, vulgarmente pros- 
tituição ou um qualquer tipo de trabalho forçado, depois destas terem sido deslocadas. Quanto à 
introdução clandestina, pelo contrário, os migrantes são recrutados voluntariamente, podendo, em 
certa medida, ser cúmplices na introdução clandestina deles próprios. Não há exploração subse- 
quente, e os proventos ilícitos provêem dos montantes pagos pelos próprios migrantes. Uma outra 
diferença é o facto do tráfico, enquanto infracção penal abrangida pela Convenção contra a Crimi- 
nalidade Organizada Transnacional, ter de ser criminalizado, quer ocorra fora das fronteiras nacio- 
nais, quer ocorra inteiramente no interior de um país. A introdução clandestina, em contrapartida, 
comporta necessariamente um elemento de migração ilegal, o que implica a entrada ilegal num 
país a partir de outro"º, 


Princípios fundamentais de criminalização estabelecidos pela Convenção 


Ao estabelecer as infracções requeridas pelos Protocolos, é importante ter presente que cada 
Protocolo deve ser interpretado em conjunto com a Convenção-mãe. A Convenção impõe vários 
princípios gerais que se aplicam aos respectivos Protocolos. Em alguns sistemas jurídicos, poderá 
também ser importante assegurar a coerência entre as infracções penais estabelecidas ao abrigo da 
Convenção e dos outros Protocolos, de maneira a servir de base à investigação e repressão dos gru- 
pos criminosos organizados e dos seus membros em caso de uma infracção ou de um conjunto de 
infracções estabelecidas pelos instrumentos. É raro a introdução clandestina de migrantes e outras 
infracções abrangidas pela Convenção ocorrerem isoladamente: na maioria dos casos, os grupos 





Criminalização da Introdução Clandestina de Migrantes > IQ 


[87] Artigo 34.º n.º 3, da 
Convenção. 


[ss] Artigo 10.º da 
Convenção. 


[9] Artigo 5.º,6.º,8.0e 23.0 
da Convenção. 


[40] Artigo 11.º, n.º 1, da 
Convenção. 


[aa] Artigo 3.º, n.º 2, eartigo 
34, n.º 2, da Convenção. 


[42] Artigo 34.º, n.º 2, da 
Convenção e notas 
interpretativas, A/55/383/Add. 
1, parágrafo 59. 


criminosos organizados envolvidos numa forma de criminalidade também estão envolvidos nou- 
tras. Facto que representa uma oportunidade para os serviços responsáveis pela aplicação da lei e o 
Ministério Público investigarem e porem termo às suas operações. Regra geral, os órgãos legislati- 
vos nacionais hão de querer garantir que a redacção das infracções penais relevantes, ao abrigo da 
Convenção e dos respectivos Protocolos, apoie a coordenação de esforços para investigar e perse- 
guir todas estas actividades juntas, se for caso disso. Os grupos criminosos organizados também 
estão frequentemente envolvidos noutras actividades ilícitas, como o tráfico de drogas ou de outras 
mercadorias, e os órgãos legislativos nacionais poderão querer garantir que as infracções adopta- 
das ao abrigo deste Protocolo sejam também compatíveis com outras infracções relevantes previs- 
tas no direito interno. 

Ao redigir as infracções penais nos termos do Protocolo dever-se-ia ter em conta os princípios 


específicos da Convenção a seguir indicados: 


Norma mínima. A definição de crime no direito interno poderá ser mais ampla no seu âmbito 
ou mais grave do que aquilo que é exigido pelo Protocolo, desde que todos os actos especificados 


pelo Protocolo sejam considerados crime””. 


Responsabilidade das pessoas colectivas. A responsabilidade pelas infracções deve ser estabelecida 
tanto para as pessoas “singulares” ou biológicas como para as pessoas “colectivas”, tais como 


empresas", 


As infracções devem ser “penais” (excepto no caso das pessoas colectivas). Todas as disposições da Con- 
venção e do Protocolo relativas às infracções determinam que estas devem ser definidas como 
infracções de natureza penal. Este princípio aplica-se, a menos que o acusado seja uma pessoa 


colectiva, e nesse caso a infracção poderá ser de natureza penal, civil ou administrativa””. 


Sanções. As sanções adoptadas no direito interno têm de ter em conta a gravidade das infrac- 


ções e ser proporcionais a essa mesma gravidade", 


Não inclusão da transnacionalidade nas infracções previstas no direito interno. Tal como foi acima refe- 
rido, o elemento de transnacionalidade é um dos critérios para aplicar a Convenção e os Protocolos 
(artigo 3.º da Convenção), que se teria de provar antes de efectuar o pedido de auxílio internacio- 
nal. Contudo, a transnacionalidade não deveria ter de ser provada num processo judicial interno. 
Por esse motivo, as infracções previstas no direito interno não têm de ter elemento de transnacio- 
nalidade. A excepção a este princípio é qualquer infracção que exija expressamente a transnaciona- 
lidade como um elemento da infracção. No caso deste Protocolo, por exemplo, a infracção de intro- 
dução clandestina de migrantes só é aplicável nos casos em que os migrantes são deslocados dum 
país para outro, enquanto que as infracções relacionadas com os documentos ou a obtenção da 


residência ilegal não deveriam comportar nenhum elemento de transnacionalidade'*". 


Não inclusão de “grupo criminoso organizado” nas infracções previstas no direito interno. Tal 
como sucede com a transnacionalidade, atrás referida, o envolvimento de um “grupo criminoso 
organizado” teria de ser demonstrado de modo a satisfazer um outro Estado Parte para poderem 
ser invocadas as obrigações em matéria de cooperação internacional, mas não deveria ter de ser 
provado como elemento de um processo judicial interno. As infracções definidas no Protocolo 
deveriam, por conseguinte, aplicar-se também, independentemente da infracção ter sido cometida 
por um indivíduo, ou por indivíduos associados a um grupo criminoso organizado, e independen- 


temente desse facto poder ser provado ou não!?). 
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[43] Notas interpretativas 
A/55/383/Add. 1, parágrafo 9, 
e Al55/383/Add. 3, parágrafo 
5. Ver também o artigo 15.º 
do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, 
GA/RES/2200A de 16 de 
Dezembro de 1966, 
GA/RES/2200A de 16 de 
Dezembro de 1966. 


[44] Os trabalhos 
preparatórios formais para a 
Convenção e respectivos 
Protocolos ainda não foram 
redigidos. Reconhecendo que 
o processo demoraria algum 
tempo, e com o objectivo de 
garantir que os redactores 
legislativos teriam acesso às 
notas interpretativas durante 
os primeiros anos de vigência 
dos instrumentos, durante as 
últimas sessões, o Comité Ad 
Hoc elaborou e acordou numa 
redacção para notas 
interpretativas sobre muitos 
dos aspectos mais críticos. 
Essas notas foram 
apresentadas à Assembleia 
Geral juntamente com a 
versão final dos instrumentos 
e podem agora ser 
consultados nos documentos 
da Assembleia Geral anexos 
aos seus relatórios: 
A/55/383/Add. 1 (Notas sobre 
a Convenção e os dois 
primeiros Protocolos, 
apresentados à Assembleia 
Geral com a resolução 55/25 
de 15 de Novembro de 2000) e 
A/55/383/Add. 3 (Notas sobre 
o Protocolo contra o Fabrico e 
o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, das suas Peças, 
Componentes e Munições, 
apresentado à Assembleia 
Geral com a resolução 
55/2555 de 31 de Maio 

de 2001). 





[45] Artigo 2.º, alínea b), da 
Convenção. 


A criminalização pode implicar o recurso a “medidas legislativas ou outras...” mas deve estar fundamentada 
na lei. Tanto a Convenção como o Protocolo referem-se à criminalização através do recurso a “medi- 
das legislativas e outras [consideradas] necessárias...”, reconhecendo desse modo que nalguns paí- 
ses pode ser preciso conjugar medidas. Todavia, os redactores mostraram-se preocupados pois, 
regra geral, o Estado de Direito exige que as infracções criminais sejam definidas por lei, e com a 
referência a “outras medidas” não quiseram significar que se exige ou autoriza a criminalização 
sem legislação. As notas aprovadas para os trabalhos preparatórios referem, por isso, que as outras 


medidas são adicionais e pressupõem a existência de uma lei'*”, 


Só os actos intencionais têm de ser criminalizados. Todos os requisitos de criminalização na Conven- 
ção e nos Protocolos só exigem que o acto visado por cada infracção seja criminalizado se tiver sido 
practicado intencionalmente. Assim, um acto que envolva normas menos exigentes como a negli- 
gência não tem de ser criminalizado. Contudo, tal acto pode ser considerado crime nos termos do 
artigo 34.º, n.º 3, da Convenção que autoriza expressamente medidas “mais estritas ou mais rigo- 
rosas” do que o nível mínimo de infracção exigido. Os redactores deveriam também ter em conta 
que o elemento de intenção se refere apenas ao acto ou à acção que constitui cada uma das infrac- 
ções penais e não deveria ser usado como critério para desculpar casos em que as pessoas poderão 


não conhecer a lei ou não saber da existência da infracção. 


Significado dos termos. Tal como sucede com todos os requisitos da Convenção e do Protocolo, 
os redactores deveriam ter presente o significado das disposições relativas às infracções e não se 
limitar apenas a incorporar a redacção literal dos Protocolos. A linguagem utilizada na redacção das 
infracções previstas no direito interno deveria ser de molde a permitir que os tribunais nacionais e 
outras autoridades competentes a possam interpretar de forma consistente com o significado do 
Protocolo e as intenções aparentes dos seus autores. Nalguns casos, os significados visados foram 
esclarecidos nas notas interpretativas que foram redigidas e adoptadas pelo Comité Ad Hoc que ela- 


borou a Convenção e o Protocolo", 


A definição de “crime grave” na Convenção. O artigo 2.º, alínea b), da Convenção define “crime 
grave”, mas trata-se de um critério para aplicar a Convenção e os Protocolos e não de um critério 
para o direito interno. Os Estados Partes não precisam de definir “crime grave” ou fazer referência 
à expressão “crime grave” em nenhuma legislação que implemente o Protocolo. Na verdade, tenta- 
tivas nesse sentido poderiam criar problemas de conformidade, caso não fossem compatíveis com 
a definição da Convenção, ou se desse modo fossem interpretadas pelos tribunais nacionais. 
Todavia, os órgãos legislativos poderão querer ver se as definições de infracções penais existentes 
relacionadas com armas e crime organizado obedecem aos requisitos da definição, prevista na 
Convenção, de “crime grave”, tornando desse modo a aplicação da Convenção extensiva a elas. Se 
o objectivo for a aplicação, poder-se-á ter de introduzir alterações a infracções existentes para inte- 
grá-las no âmbito da definição. De um modo geral, isso implicará alterar a pena máxima prevista 
para uma infracção para quatro anos ou mais, de acordo com o indicado na definição'*s. 


Jurisdição. A Convenção exige que os Estados Partes definam a competência jurisdicional para 
investigar, iniciar um procedimento criminal e punir todas as infracções definidas pela Convenção 
e quaisquer Protocolos nos quais o país em questão seja um Estado Parte. Deve ser definida a juris- 
dição sobre todas as infracções cometidas no âmbito da jurisdição territorial do país, incluindo os 
seus navios e aeronaves. Se a legislação nacional proíbe a extradição dos cidadãos nacionais, dever- 
-se-á também estabelecer a competência jurisdicional sobre as infracções cometidas por esses cida- 


dãos em qualquer parte do mundo, para que o país possa cumprir a obrigação decorrente da 
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[46] Artigo 15.º,n.º1 
(jurisdição obrigatória) e n.º 2 
(jurisdição facultativa), e 
artigo 16.º, n.º 10, (obrigação 
de iniciar um procedimento 
judicial quando a extradição 
não é possível por força da 
nacionalidade do infractor) da 
Convenção. Ver também o 
Capítulo 9 do Guia legislativo 
da Convenção. 


[47] O termo “mutatis 
mutandis” deveria ser 
interpretado de modo a 
significar “com as 
modificações necessárias” ou 
“com as modificações que as 
circunstâncias exigirem”. Ver 
notas interpretativas 
Al55/383/Add. 1, parágrafo 
26. Notas análogas foram 
adoptadas relativamente aos 
outros dois Protocolos. 


Convenção de iniciar procedimentos criminais contra infractores que, por causa da sua nacionali- 
dade, não possam ser extraditados conforme pedido. A Convenção também encoraja que se esta- 
beleça a competência jurisdicional noutras circunstâncias, tais como todos os casos em que os cida- 


dãos nacionais de um Estado são vítimas ou infractores, mas não o exige especificamente", 


Cooperação dos infractores. O artigo 26.º da Convenção determina a adopção de medidas adequa- 
das para encorajar aqueles que estão envolvidos em actividades criminosas organizadas a cooperar 
com ou a prestar auxílio às autoridades competentes. As medidas em si não são especificadas, mas 
em muitos países incluem disposições, segundo as quais os infractores que cooperarem podem ser 
isentos de responsabilidade ou ver atenuadas as penas que, de outro modo, lhes seriam aplicáveis. 
Nalguns países, o poder discricionário nos procedimentos judiciais e determinação das sentenças 
é suficiente para que tal possa ser feito sem autoridade legislativa. Todavia, nos países que não têm 
esse poder discricionário, a legislação que define infracções específicas, estabelece penas mínimas 
obrigatórias ou define procedimentos criminais, pode ter de ser adaptada se os legisladores deci- 
direm recorrer a disposições relativas à atenuação das penas ou à imunidade para implementar o 
artigo 26.º Isto poderia ser feito por via de uma regra geral, ou numa base casuística, infracção a 


infracção, consoante for desejado. 


Outras considerações relativas à redacção. O artigo 11.º da Convenção fixa um conjunto de outros 
factores gerais que os redactores deveriam ter em conta na redacção de infracções específicas. Esses 
factores abrangem matérias como a aplicabilidade de infracções penais já existentes, a aplicação de 
períodos de limitação adequados, caso existam, e o requisito de aplicar penas que tenham em conta 
a gravidade da infracção. Aconselha-se os redactores a reverem todo o artigo rI.º. Como já foi refe- 
rido, o artigo 10.º da Convenção contém igualmente princípios adicionais que se aplicam a infrac- 


ções cometidas por pessoas colectivas. 


Ao examinarem os princípios atrás referidos, assim como quaisquer outros elementos da 
Convenção que possam surgir, os redactores deveriam ter presente que, como foi referido no capí- 
tulo anterior, as disposições da Convenção se aplicam mutatis mutandis*” ao Protocolo. O 
Protocolo deve ser lido como um complemento à Convenção e interpretado em conjunto com ela. 
Por esse motivo, os redactores legislativos que estão a elaborar legislação para implementar o 
Protocolo são também aconselhados a consultar a Convenção e a legislação nacional que a imple- 


menta como princípio geral. 


Principais elementos destes artigos 
Requisitos plenamente obrigatórios 


Infracção de tráfico ilícito de migrantes (artigo 3.º, alínea a), e artigo 6.º, n.º 1) 

O artigo 6.º, n.º 1, alínea a), exige aos Estados Partes que criminalizem o “tráfico ilícito de 
migrantes”, que, por sua vez, é definido no artigo 3.º, alínea a). A definição de introdução clan- 
destina, por sua vez, consiste em proporcionar a “entrada ilegal”, que está definida no artigo 3.º, 
alínea b). 

Como já foi referido, os redactores quiseram exigir aos órgãos legislativos nacionais a definição 
de infracções penais que se aplicariam àqueles que introduzem outros clandestinamente num país 
com o intuito de obter um benefício, mas não aos que providenciam apenas no sentido de conse- 
guirem eles próprios entrar ilegalmente, ou que auxiliam outros a entrarem ilegalmente por razões 
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[as] Ver notas para 

os trabalhos preparató- 
rios, A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 92. 


[49] O termo residente 
“permanente” é também 
usado no artigo 18.º (regresso 
de migrantes objecto de 
tráfico ilícito) e o seu 
significado é esclarecido nesse 
contexto, tratando-se de “o 
direito de residir a longo 
prazo mas não necessaria- 
mente de modo indefinido”. 
Ver notas para os trabalhos 
preparatórios, Als5/383/Add. 
1, parágrafo 112. 


[50] Alguns dos exemplos 
comuns podem ser a 
contrafacção ou falsificação 
de documentos, a obtenção de 
documentos genuínos 
utilizando informações falsas, 
e utilização de documentos 
genuínos ou válidos por 
outras pessoas que não 
aquelas para quem foram 
emitidos. 


[sa] O modo de proceder 
mais frequente é o seguinte; 
os auxiliadores obtêm para o 
migrante uma autorização 
para visitante que é válida no 
momento de entrada, 
permanecendo o migrante 
ilegalmente após o termo de 
validade da referida 
autorização (infracção de 
residência ilegal). Na maioria 
dos países, pelo contrário, a 
utilização de um visto válido 
por uma pessoa que não 
aquela para quem foi emitido 
estaria abrangida pela 
infracção de entrada ilegal. 


que não as de lucro, como por exemplo os indivíduos que introduzem familiares clandestinamente 
ou organizações de caridade que apoiam o movimento de refugiados ou de requerentes de asilo!*, 

Abarcando estes elementos e excepções, o acto que tem de ser criminalizado é o auxílio à 
entrada de uma pessoa num país, quando essa pessoa não é um nacional desse país ou não tem nele 
direito de residência permanente!?, bem como quando não são cumpridos um ou todos os requi- 
sitos exigidos para a entrada no país de pessoas que não são nem nacionais nem residentes per- 
manentes. De um modo geral, estarão abrangidos casos em que os requisitos para a entrada legal, 
como a obtenção de vistos ou outras autorizações, não foram cumpridos, ou em que vistos ou docu- 
mentos semelhantes foram obtidos ou usados de um modo ilegal, o que os torna inválidos!º, 

Os redactores quiseram que os casos de entrada tecnicamente legal e utilização indevida de 
documentos válidos fossem abrangidos pela infracção de auxílio à residência ilegal (artigo 6.º, 
n.º 1, alínea c), do Protocolo). A fronteira precisa entre estas infracções pode variar de país para 
país, dependendo de leis como as que regulamentam a validade dos documentos!" Ao definir as 
duas infracções não é essencial para a conformidade com o Protocolo saber o modo exacto como 
elas são formuladas, nem onde se estabelece a fronteira entre ambas. O que é fundamental, tanto 
para a conformidade como para uma aplicação eficaz é que os redactores se certifiquem de que não 
são criadas “lacunas” e que todo o acto abrangido pelo Protocolo seja criminalizado. 

Como foi referido anteriormente, a norma geral da Convenção e dos Protocolos no que se 
refere às infracções é de que estas têm de ter sido cometidas intencionalmente. Aplicada à infrac- 
ção de introdução clandestina, a norma implica dois requisitos: tem de ter havido uma primeira 
intenção de obter a entrada ilegal, e uma segunda, a de obter um benefício financeiro ou outro 


benefício material. 


Infracção de auxílio à residência ilegal (artigo 6.º, n.º 1, alínea c) 

A segunda infracção mais importante definida pelo Protocolo é a de ajudar uma pessoa, que 
não preenche as condições necessárias para permanecer num Estado em virtude do seu estatuto 
(cidadão nacional ou residente permanente) ou por preencher requisitos alternativos, tais como a 
emissão de um qualquer tipo de visto ou autorização, a permanecer nesse Estado. Como já foi refe- 
rido, com esta infracção pretendeu-se abarcar os casos em que o próprio esquema de introdução 
clandestina consiste em obter a entrada de migrantes através de meios legais, como a emissão de 
vistos de turismo ou outros, mas em que depois se recorre a meios ilegais para permitir que eles 
fiquem por outras razões que não as invocadas para justificar a entrada ou por mais tempo do que 
o permitido pelas respectivas autorizações de entrada. 

O acto que tem de ser criminalizado é simplesmente toda a acção conducente a permitir a resi- 
dência ilegal, quando o(s) residente(s) em causa carecem do estatuto jurídico ou das autorizações 
necessárias. O requisito inclui especificamente as infracções relacionadas com documentos, referi- 
das na alínea b), mas poderia também abranger outros actos, como esconder ou dar abrigo a e empre- 
gar migrantes ilegais, ou recorrer a meios fraudulentos para obter os documentos necessários para 
residência ilegal, os quais não são “documentos de viagem ou de identidade” na acepção da alínea b). 

O elemento de intenção é o mesmo que foi referido para a infracção anterior; tem de ter havido 
a intenção de perpetrar o acto que supostamente permitiu a residência ilegal e ainda a intenção ou 
o objectivo adicional de obter um qualquer benefício financeiro ou outro benefício material. 

Ao contrário do que sucede com as outras infracções definidas pelo Protocolo, do ponto de vista 
dos legisladores que trabalharem esta infracção poderá ser necessário considerar se as infracções se 
aplicam a situações em que uma determinada acção continuada, iniciada antes da entrada em vigor 
do Protocolo ou da legislação que o implementa, e que contribui para a residência ilegal continuada, 
se mantém após a entrada em vigor duma nova infracção definida pela legislação de implementação 
do Protocolo. Os órgãos legislativos raramente procuram aplicar uma nova infracção retroactiva- 
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[52] Nulla poena sina lege. 
No direito internacional, este 
princípio está consagrado no 

artigo 15.º, n.º 1, do Pacto 
Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos. 


[53] uym exemplo seria um 
caso em que a acção encetada 
para obter ilegalmente uma 
autorização de residência foi 
concluída no passado, mas a 
residência ilegal propriamente 
dita continua. 


[54] ajssta8a1Add. 1, 
parágrafo 89. 


[ss] A separação dos 
requisitos através da 
subdivisão do artigo 6, n.º 1, 
alínea b), subalíneas (i) e (ii), 
teve como objectivo facilitar a 
redacção do n.º 2, que 
estabelece uma distinção 
entre obrigações 
completamente obrigatórias e 
obrigações condicionais de 
criminalizar o acto de tentar, 
participar como cúmplice, 
organizar a prática das 
infracções ou mandar outras 
pessoas cometê-las. Isto não 
afecta a obrigação básica de 
criminalizar a principal acção 
envolvida. 


[56] ver Alss/3831AdA. 1, 
parágrafo 93. 


mente, o que abrangeria actos concluídos antes da entrada em vigor da disposição que versa sobre 
os mesmos, uma vez que tal violaria o princípio fundamental consagrado na maioria dos sistemas 
jurídicos de que não pode existir responsabilidade penal por actos que não eram ilegais quando 
foram perpetrados!?. Os legisladores poderão, todavia, aplicar a infracção retrospectivamente, o que 
tornaria a responsabilidade extensiva a casos em que uma acção praticada no passado contribuiu 
para a residência ilegal que continua no presente. Numa situação deste tipo, algumas das mesmas 
preocupações poderão ainda surgir, em especial, se a infracção for aplicável mesmo que não tenha 
sido praticada nenhuma acção adicional após a entrada em vigor das alterações à leis”. 

Os legisladores poderão, todavia, querer dispor sobre os casos em que uma acção continuada, 
incluindo actos específicos cometidos após a entrada em vigor da nova infracção, permitiu a resi- 
dência ilegal. Isto poderia aplicar-se, por exemplo, aos empregadores que empregam trabalhado- 
res indocumentados, se a prestação do trabalho e o pagamento de salários ou de outro tipo de 
remuneração ocorrerem depois das alterações à lei e se isso tiver sido feito com a intenção de per- 
mitir a residência ilegal ou se o efeito tiver sido esse. 


Infracções relacionadas com os documentos de viagem ou de identidade (artigo 6.º, n.º 1, alínea b) 

O artigo 6.º, n.º 1, alínea b), do Protocolo também estabelece um conjunto de infracções rela- 
cionadas com os “documentos de viagem ou de identidade” para reforçar as duas principais infrac- 
ções — introdução clandestina e auxílio à residência ilegal. A expressão “documento de viagem ou 
de identidade fraudulento” é definida no artigo 3.º, alínea c), e mais detalhadamente explicada nas 
Notas para os trabalhos preparatórios". 

O acto que tem de ser criminalizado é a “elaboração” e a “obtenção, o fornecimento ou a 
posse” de um documento de viagem ou de identidade fraudulento”, Os redactores legislativos 
podem estabelecer uma infracção distinta para cada um destes actos, ou juntá-los numa única dis- 
posição, deixando a especificação do acto de facto alegado ao cuidado daqueles que redigirem a 
acusação ou o despacho de pronúncia. 

A semelhança do que sucede com as outras infracções, também aqui se aplica o mesmo elemento 
básico de intenção: tem de ter havido a intenção de “... elaborar, obter, fornecer ou possuir...” o docu- 
mento, com a intenção ou o intuito adicional de obter um benefício financeiro ou outro benefício 
material. No caso das infracções relacionadas com documentos, todavia, tem também de ter havido a 
intenção ou o objectivo de permitir a introdução clandestina de migrantes. Esta medida constitui uma 
salvaguarda adicional que impede que se criminalize a acção daqueles que entram ilegalmente pelos 
seus próprios meios”, mas, levada à letra, também exclui aqueles que cometem as infracções em 
matéria de documentos com o fim de permitir a residência ilegal e não de obter a entrada ilegal. Note- 
-se, todavia, que os órgãos legislativos que implementarem o Protocolo podem aplicar as infracções 
em matéria de documentos às duas principais infracções, se assim o entenderem, em conformidade 
com o artigo 34.º, n.º 3 da Convenção. Para além de alargar o âmbito de aplicação da legislação de 
modo a abarcar actos adicionais associados à introdução clandestina de migrantes, esta abordagem 
teria a vantagem de reduzir os litígios sobre se, nos casos concretos, o que está em causa é a entrada 
ou residência ilegais, uma vez que a responsabilidade penal seria a mesma em ambos os casos. 

A definição de “documento de viagem ou de identidade fraudulento” acrescenta depois diver- 
sos elementos de natureza factual que devem ser tidos em conta na redacção da(s) infracção(ões). 

* O documento pode ser “falsificado” a partir de nada, ou pode ser um documento genuíno 
que foi “substancialmente alterado...”. 

º* Por “falsificado” dever-se-ia entender tanto os documentos que são falsificados ou pro- 
duzidos a partir de nada como os documentos que são genuínos mas incluem informação 
que não é verdadeira e que foi neles introduzida por alguém sem autorização para o fazer, 
ou sem autorização para emitir o documento em questão. 
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L 


Saber se o documento é “falsificado” ou “emitido de forma irregular” dependerá, nalguns 
casos, do modo como o direito nacional dispõe sobre os casos em que um funcionário 
público age ilegalmente ou sem autorização. Se um funcionário consular emitir um docu- 
mento de viagem apesar de não ter competência para tal, os sistemas, para os quais este 
seria uma caso de não emissão, considerariam que o documento tinha sido produzido por 
alguém sem autorização para fazê-lo, situação que está contemplada na subalínea (i). Os 
sistemas, para os quais existiu emissão, considerariam que o documento foi “emitido de 
forma irregular”, nos termos da subalínea (ii). O importante é os redactores legislativos 
terem em conta a abordagem proposta no direito interno, e assegurarem- se de que todas 
as situações possíveis resultem em documentos considerados “fraudulentos”, e que não 
haja quaisquer lacunas. 

Os documentos que foram alterados têm de o ter sido de um modo que seja relevante para 
as outras infracções previstas no Protocolo, tal como alterar a identidade ou a fotografia 
do seu titular, ou as datas de validade do documento. Se o documento for “alterado”, tem 
de o ter sido por alguém sem autorização para tal. 

Por documentos “fraudulentos” entende-se também documentos que são genuínos mas 
que foram emitidos de forma irregular com base em falsas declarações, corrupção ou 
coacção. Também aqui a abordagem adoptada pelos redactores dependerá, em certa 
medida, do modo como o direito interno dispõe sobre os casos em que um funcionário 
público age ilegalmente ou sem autorização. 

Finalmente, por documentos “fraudulentos” entende-se ainda documentos formalmente 
válidos e validamente emitidos, mas que estão a ser utilizados por outra pessoa que não 
aquela a quem ou para a qual foram emitidos, quer o documento em causa tenha sido alte- 
rado ou não (por ex., através duma mudança de fotografia). 

As Notas para os trabalhos preparatórios esclarecem que por “documento de viagem” 
entende-se todo o documento necessário para entrar ou sair dum Estado segundo as leis 
desse Estado. Esta última parte poderia incluir as leis de qualquer Estado envolvido num 
caso específico. Por exemplo, um passaporte emitido por um país pode ter um visto aposto 
por outro, podendo ser preciso ter um ou ambos para sair de um país e entrar no outro, 
fazendo com que as leis de ambos os países sejam aplicáveis. Um “documento de identi- 
dade” é um documento utilizado para identificar as pessoas segundo e em conformidade 
com as leis do Estado que o emitiu, ou é suposto tê-lo emitido. Note-se que o artigo 13.º 
do Protocolo, que corresponde ao mesmo artigo do Protocolo contra o tráfico de pessoas, 
exige aos Estados Partes que verifiquem, num período de tempo razoável, a legitimidade e 
validade dos documentos por si emitidos ou supostamente emitidos. Os legisladores 
poderão querer utilizar uma linguagem semelhante para as disposições que implementem 


as infracções que, em matéria de documentos, são estabelecidas neste Protocolo. 


Tentativas, participação como cúmplice, organizar ou determinar outros... (artigo 6.º, n.º 2) 


O artigo 6.º, n.º 2, também exige que se alargue o âmbito da responsabilidade penal àqueles 


que tentam cometer ou organizam qualquer uma das infracções definidas pelo Protocolo, determi- 


nam que outros as cometam ou são cúmplices de tais infracções. Alguns destes elementos corres- 


pondem aos elementos dos requisitos de criminalização previstos nos artigos 5.º, 6.º e 8.º da 


Convenção e dos outros dois Protocolos. Os redactores poderão querer considerar a possibilidade 


de adopção de legislação que implemente requisitos análogos para assegurar que haja compatibili- 


dade, sempre que tal seja conveniente. 


Nem todos os sistemas jurídicos incluem o conceito de tentativa criminosa e, por isso, a obri- 


gação de criminalizar tentativas de cometer qualquer uma das infracções definidas no Protocolo 
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[57] ver aiss/383Add. 1, 
parágrafo 96. 


está sujeita à seguinte expressão “... sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurí- 
dico...”. Do mesmo modo, nem todos o sistemas jurídicos puderam criminalizar a participação 
como cúmplice através de uma infracção que corresponda a “obter, fornecer ou possuir” um docu- 
mento fraudulento, tendo este requisito sido por isso limitado na mesma medida. Estes temas 


serão, por isso, adiante analisados como obrigações condicionais. 


Circunstâncias agravantes (artigo 6.º, n.º 3) 

Sem acrescentarem outras infracções, os Estados Partes no Protocolo também devem incluir 
nalgumas das infracções previstas no Protocolo circunstâncias específicas, garantindo assim que 
os casos em que aquelas ocorreram sejam levados mais a sério. A obrigação é plenamente obriga- 
tória para todas as infracções, excepto as que têm que ver com a participação como cúmplice e a 
organização ou determinação de outras pessoas para a prática de infracções, as quais são definidas 
sem prejuízo dos conceitos fundamentais do sistema jurídico do Estado Parte que implementa o 
Protocolo (ver requisitos condicionais, adiante). 

De um modo geral, os órgãos legislativos devem considerar as infracções de introdução clan- 
destina praticadas em circunstâncias perigosas ou degradantes como envolvendo circunstâncias 
agravantes. Dependendo do sistema jurídico, esta medida poderia assumir a forma, quer de infrac- 
ções equivalentes completas, como “introdução clandestina agravada”, quer de disposições, 
segundo as quais os tribunais devem prever sentenças mais longas ou mais pesadas sempre que 
haja circunstâncias agravantes e o arguido tenha sido condenado por uma ou mais das infracções 
básicas do Protocolo. A obrigação fundamental é de garantir que os infractores ficam sujeitos pelo 
menos ao risco de uma sanção mais severa sempre que ocorrerem as circunstâncias agravantes. 

Na maioria dos sistemas jurídicos, submeter os infractores a uma sanção mais severa sempre 
que tenham ocorrido as circunstâncias especificadas exige que se faça prova dessas circunstâncias 
enquanto matéria de facto a um nível de prova criminal. Dependendo do direito interno, os redac- 
tores poderão querer considerar a possibilidade de adopção de uma disposição específica que esti- 
pule o que tem de ser provado, em que medida e em que fase do processo judicial, bem como a 
possibilidade de estabelecer quaisquer inferências relevantes ou presunção jurídica ou prova cir- 
cunstancial. 

A ocorrência mais comum visada por este requisito é o tipo de meios utilizado na introdução 
clandestina de migrantes, como por exemplo contentores de navios, que em si mesmos são peri- 
gosos para a vida dos migrantes, mas a legislação deveria ser suficientemente ampla para abranger 
outras circunstâncias, como os casos em que documentos fraudulentos criam perigo ou conduzem 
a um tratamento desumano ou degradante. 

O “tratamento desumano ou degradante” poderá incluir o tratamento infligido por causa de 
uma qualquer forma de exploração. Note-se que se não houver consentimento ou se o consenti- 
mento tiver sido viciado ou anulado de acordo com as condições definidas no artigo 3.º, alíneas b) 
ou c), do Protocolo contra o tráfico de pessoas, a presença do elemento de exploração naquilo que 
de outro modo seria um caso de introdução clandestina fará com que a infracção de tráfico de pes- 
soas seja, em geral, aplicável, se o Estado Parte em questão tiver ratificado e implementado o 
Protocolo. As Notas para os trabalhos preparatórios indicam que a referência a exploração aí 
incluída é “sem prejuízo” desse ProtocoloS?. 


Estatuto jurídico dos migrantes (artigo 5.º e artigo 6.º, n.º 4) 

Como já foi referido, a política fundamental definida pelo Protocolo é a de que a criminaliza- 
ção e outros requisitos estão centrados na introdução clandestina de migrantes, e não na migração 
em si mesma. Quanto à questão de saber se os que migram ilegalmente cometem uma infracção o 
Protocolo em si assume uma posição neutra: o artigo 5.º garante que nada no próprio Protocolo 
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[58] ysto ultrapassa, na 
verdade, a obrigação estrita 
consagrada no artigo 26.º, 
que trata apenas daqueles que 
participaram em actividades 
criminosas organizadas. 


[59] Ver Notas para os 
trabalhos preparatórios, 
A/55/383/Add. 1, parágrafo 
95. Ver também o parágrafo 
70 e Alss/383/Add. 3, 
parágrafo 6, que aborda a 
mesma questão para os outros 
Protocolos. 


pode ser interpretado no sentido de exigir a criminalização do comportamento de simples migran- 
tes ou de actos que estes possam praticar, por oposição a quem pertença a grupos criminosos orga- 
nizados ou esteja associado a eles. Ao mesmo tempo, o artigo 6.º, n.º 4, garante que nada no 
Protocolo limita os actuais direitos de cada Estado Parte de definir ou manter infracções antes de 
mais aplicáveis a simples migrantes, tais como entrada ilegal, residência ilegal e a posse ou uso de 
documentos fraudulentos em circunstâncias que não aquelas abrangidas pelo Protocolo. 

Na redacção das infracções previstas no Protocolo, os Estados Partes podem alargar o âmbito 
de qualquer uma dessas infracções de modo a torná-las extensivas a simples migrantes, desde que 
fique claro que o fazem por sua própria iniciativa e não porque o Protocolo o imponha. O artigo 
34.º, n.º 3, da Convenção, ainda esclarece mais este aspecto estipulando que os países poderão 
adoptar medidas “... mais estritas ou mais rigorosas...”, desde que tal seja feito para “... prevenir e 
combater a criminalidade organizada transnacional...”. Do ponto de vista político, os legisladores 
poderão querer examinar um problema que normalmente surge mais no contexto do tráfico de 
seres humanos: a questão de saber se a criminalização dos actos de simples migrantes é um obstá- 
culo no combate mais geral contra a criminalidade organizada, na medida em que torna a colabo- 
ração dos próprios migrantes com as autoridades menos provável. Nos países nos quais a obriga- 
ção de tomar medidas para intensificar a cooperação com as autoridades (artigo 26.º da 
Convenção) não puder ser coberta por um poder discricionário no âmbito de um processo judicial 
ou outra forma de discrição, os legisladores poderão querer garantir que quaisquer infracções ou 
sanções obrigatórias aplicadas a simples migrantes possam ser atenuadas ou alteradas sempre que 


os migrantes auxiliarem ou cooperarem com as autoridades competentes". 


Requisitos condicionais e opcionais 


Tentativas (artigo 6.º, n.º 2, alínea a), do Protocolo) 

Como foi acima referido, nem todos os sistemas jurídicos dispõem sobre a criminalização de 
casos em que a tentativa de cometer a infracção falhou. Dos países que criminalizam as tentativas, 
a maioria exige a prova de um acto substancial antes de poder haver uma condenação. Nalguns 
casos, é preciso estabelecer um ou mais actos positivos e, noutros, o Ministério Público tem de pro- 
var que o arguido fez tudo o que estava ao seu alcance para concluir a infracção, que falhou por 
outros motivos. O facto de posteriormente se verificar que a infracção era impossível (por ex., os 
casos em que a pessoa objecto do tráfico faleceu, não existia ou era um agente policial) geralmente 
não é considerado um argumento de defesa nos casos de tentativa. Para ajudar a esclarecer o leque 
de abordagens, as Notas para os trabalhos preparatórios indicam que as tentativas deveriam ser: *... 
entendidas nalguns países como abrangendo tanto os actos perpetrados na preparação de uma 
infracção penal como os actos praticados numa tentativa falhada de cometer a infracção, sempre 
que esses actos também sejam puníveis no direito interno”. A opção de proceder judicialmente em 
casos de tentativa pode constituir uma medida eficaz, em particular relativamente a crimes como o 
tráfico de pessoas e a introdução clandestina de migrantes que são cometidos durante períodos bas- 
tante extensos e que por vezes são interrompidos pelas autoridades policiais ou outras antes de se 
terem consumado. Sempre que não seja possível criminalizar as tentativas, os redactores e legisla- 
dores poderão querer considerar outros meios de reforçar as disposições que versam sobre as 
infracções, tais como criminalizar elementos distintos das infracções que poderiam ser objecto de 
procedimento criminal mesmo se a infracção prevista no Protocolo não tiver sido consumada. A 
título de exemplo refira-se infracções como o transporte ou a ocultação de migrantes com o intuito 
de os introduzir clandestinamente num país, que poderiam dar origem a um procedimento crimi- 
nal ainda que a introdução clandestina não tenha sido levada a cabo ou tenha falhado. 
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Garantia do Direito à Justiça 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


39. Adotar, no 
ambito da União 
e dos estados, 
medidas 
legislativas, 
administrativas 
e judiciais para a 
resolução de 
casos de 
violação de 
direitos 
humanos, 
particularmente 
aqueles em 
exame pelos 
órgãos 
internacionais de 
supervisão, 
garantindo a 
apuração dos 
fatos, O 
julgamento dos 
responsáveis e a 
reparação dos 
danos causados 
às vítimas. 


40. Apoiar 
iniciativas 
voltadas para a 
capacitação de 
operadores do 
direito em temas 
relacionados ao 
direito 
internacional dos 
direitos 
humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Emenda Constitucional nº 45/2004 instituiu a possibilidade de deslocar a competência jurisdicional 
da Justiça Estadual para a Justiça Federal em casos de grave violação de direitos humanos (federalização). A competência 
para tal é restrita ao Procurador-Geral da República. Existe posicionamento jurídico no sentido de que o instrumento legal 
deva ser regulamentado para que o deslocamento de competência seja efetivado. 


Em novembro de 2006 foi firmado acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Justiça, a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da Republica e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para apoio deste último na 
identificação, localização e acompanhamento das ações e inquéritos judiciais, com vistas a conferir maior celeridade à 
tramitação de casos de violações de direitos humanos. 


O Departamento de Polícia Federal tem priorizado as investigações que envolvam violações a Direitos Humanos que 
sejam de sua atribuição ou apoiado outras polícias na apuração de tais crimes. Atualmente, dos 3 casos encaminhados 
aquele Conselho, um deles é referente à Única sentença da Corte Interamericana de DDHH contra o Brasil - caso Damião 
Ximenes - cujo cumprimento integral pelo Brasil está dependendo apenas do cumprimento do ponto relacionado à 
justiça. 

PERSPECTIVAS: Espera-se que o Projeto de Lei 6647/06, que regulamenta deslocamento para a Justiça Federal dos 
crimes de grave violação dos direitos humanos, seja aprovado. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em maio de 2005, a Secretaria Especial de Direitos Humanos realizou, em parceria com o Superior 
Tribunal de Justiça, um seminário internacional sobre o “Sistema Interamericano de DDHH e o Brasil”. Em 2006 foi 
realizada no STJ uma sessão extraordinária da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


A Divisão de Direitos Humanos do Departamento de Polícia Federal juntamente com a Academia Nacional de Polícia tem 
proporcionado aos policiais a participação em cursos sobre tráfico de pessoas, proteção a testemunhas ameaçadas e 
pornografia infantil, bem como tem participado de outros cursos no mesmo sentido junto a outras instituições. (Fonte: 
DPF-MJ) 

PERSPECTIVAS: Realizar nos estados federados oficinas de capacitação voltadas para funcionários dos 3 poderes, 
capacitando-os sobre os Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: a) De acordo com a EC nº 45/ 2004, sobre a Reforma do Judiciário, prevê o art. 5. LXXVIII, CF: “a 





(60 verartigo 3.º alínea to, Participação como cúmplice na “obtenção, no fornecimento ou na posse” de um documento fraudulento (artigo 
Re 6.º, n.º 1, alínea b), subalínea ii) e n.º 2, alínea b)) 

A participação como cúmplice em algumas das infracções em matéria de documentos também 
está sujeita aos conceitos básicos do sistema jurídico de cada Estado Parte, essencialmente por 
causa das preocupações existentes nalguns sistemas em relação a um alargamento excessivo do 
âmbito e à possibilidade de alguém poder ser considerado cúmplice de uma infracção tal como a 
posse. A viabilidade foi também motivo de preocupação devido a alguns dos significados atribuí- 
dos a “documento fraudulento” e à possibilidade de alguém poder, por exemplo, ser considerado 
cúmplice na posse de um documento que apenas se torna um “documento fraudulento” quando 
usado por uma pessoa que não aquela para quem foi emitido'“, A produção de tais documentos não 
suscitou idênticas preocupações, e a obrigação de criminalizar o acto de ser cúmplice nesta infrac- 


ção não foi qualificada, 


A organização ou a determinação de outras pessoas para a prática de uma infracção e a participação como cúm- 
plice enquanto circunstâncias agravantes das infracções principais (artigo 6.º, n.º 3 e n.º 2, alíneas b) e c)) 
Com a inclusão do artigo 6.º, n.º 3, no Protocolo pretendeu-se aumentar o efeito dissuasor nos 
casos em que as infracções previstas no Protocolo foram cometidas de um modo que implicou 
degradação ou perigo para os migrantes envolvidos. De um modo geral, esta questão suscitou preo- 
cupação pelo facto dos principais actores na infracção poderem decidir sobre a presença ou ausên- 
cia de condições perigosas ou degradantes, enquanto que, em muitos casos, os cúmplices e outros 
não directamente envolvidos nas infracções não estão em posição de o fazer. Isto por sua vez sus- 
citou preocupações de natureza constitucional e outra acerca da possibilidade de estabelecer infrac- 
ções ou sanções agravadas em caso de circunstâncias que estão fora do controlo daqueles que são 
acusados do crime básico e, por isso, a obrigação foi qualificada para permitir que os países que se 


encontram nessa posição evitem tais problemas. 
Infracções e sanções aplicáveis aos “transportadores comerciais” de passageiros (artigo 11.º,ns.º 2,3,4€5) 


Disposições relevantes do Protocolo 





nico 11,” 


2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans- 
portadores comerciais para a prática da infracção estabelecida em conformidade com a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicá- 
veis, tais medidas deverão consistir, designadamente, em estabelecer a obrigação para os trans- 
portadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de 
qualquer meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos 
de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
direito interno, para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo. 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 


conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvi- 








das na prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. | 
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[61] Convenção de Chicago 
sobre Aviação Civil 
Internacional de 7 de 
Dezembro de 1944, Anexo 9, 
nota 1 (obrigação dos 
transportadores comerciais 
verificarem se os passageiros 
possuem os documentos 
exigidos pelo país de entrada). 


[62] ayssi3831AdA. 1, 
parágrafo 103. 


Principais elementos deste artigo 


Os artigos 11.º-13.º do Protocolo tratam, genericamente, do reforço da segurança e eficácia 
dos controlos nas fronteiras, bem como dos documentos de viagem ou de identificação, que serão 
abordados no capitulo sobre as medidas de prevenção, adiante. Todavia, de acordo com o artigo 
II.º, ns.º 2-4, os Estados Partes também devem exigir dos “transportadores comerciais” que trans- 
portam passageiros de um país para outro que verifiquem se todos esses passageiros possuem os 
documentos de viagem necessários para entrar no Estado de acolhimento ao abrigo das leis desse 
Estado. Este requisito não é obrigatório e só tem de ser aplicado “se for caso disso”. O n.º 4 exige 
ainda que sejam tomadas medidas que imponham sanções em caso de não cumprimento dessa 
obrigação. Nos termos do artigo 11.º, n.º 5, os Estados Partes devem ainda prever medidas que lhes 
permitam recusar a entrada ou revogar vistos sempre que uma pessoa esteja implicada na prática 


de uma infracção prevista no Protocolo. 


Razões para a adopção deste artigo 


Regra geral, os redactores dos Protocolos contra o tráfico de pessoas e contra a introdução 
clandestina de migrantes sabiam que os métodos comuns de introduzir clandestinamente migran- 
tes e de traficar pessoas implicam situações em que passageiros indocumentados entram em veí- 
culos, navios ou aeronaves comerciais, na esperança de escapar completamente à vigilância ou de 
beneficiar de disposições jurídicas tais como aquelas que regulamentam os pedidos de asilo no país 
de destino. Esta é uma matéria que, em certa medida, já foi trabalhada no caso do transporte aéreo 
através de uma regra estabelecida pela ICAO (Organização da Aviação Civil Internacional) que 
determina que os transportadores aéreos têm de verificar se os passageiros possuem os documen- 
tos necessários antes de os deixarem embarcar!s4. Tal como sucede com a regra da ICAO que já exis- 
tia, surgiram duas preocupações fundamentais relacionadas com esse requisito. A primeira é a de 
que esse controlo prévio dos passageiros pode afectar negativamente a possibilidade dos reque- 
rentes de asilo legítimos alcançarem uma jurisdição na qual possam requerer asilo em segurança. 
A segunda é a de que os funcionários dos transportadores comerciais poderiam verificar a existên- 
cia ou posse de documentos de viagem básicos, mas de que não se poderia exigir deles uma avalia- 
ção técnica ou forense sobre a autenticidade dos documentos, ou um conhecimento pormenori- 
zado quanto à documentação exacta que pode ser exigida ao abrigo das leis do Estado de destino. 
Este é um assunto que é abordado nas Notas aprovadas para os trabalhos preparatórios. Estas limi- 
tam o âmbito da obrigação a ser imposta aos transportadores comerciais e respectivos funcionários 
e, por conseguinte, o âmbito da infracção e das sanções aplicáveis em caso de violação!” 


Meios de implementação deste artigo 


Ao implementarem este requisito, os redactores e legisladores deveriam ter presente que os 
artigos 11.º-13.º deste Protocolo correspondem aos mesmos artigos do Protocolo contra o tráfico 
de pessoas, e que as medidas que implementarem um também podem servir para implementar o 
outro, com alterações relativamente pequenas. 

O requisito básico é o de tomar as medidas necessárias para poder aplicar “sanções” em caso 
de violação, mas o Protocolo não especifica a natureza das sanções ou se estas devem ser aplica- 
das ao transportador comercial, aos seus funcionários ou a ambos. De um modo geral, a imposi- 
ção de sanções exige a definição de uma infracção, embora o requisito do artigo 6.º do Protocolo 
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[63] vários países pequenos, 
por exemplo, mostraram-se 
preocupados com a 
viabilidade do controlo de 
documentos em 
transportadores rodoviários 
ou ferroviários em regiões 
onde as fronteiras são 
regularmente atravessadas 
por pequenos meios de 
transporte locais. 


[64] Disponível no site: 
http://www.unher.bg/euro. do 
cs/en/ schengen en.pdf 
(texto disponível no Jornal 
Oficial, L 239, 22/9/2000, p. 
0019-0062). 


[65] Disponível no site: 
http://www.bundesgrenzschu 
tz.de/allgem/service/befunter| 

Richtlinie26SD. e.pdf (texto 
disponível no Jornal Oficial L 
187, 10/07/2001, 

p. 0045-0046). 


— as infracções ao abrigo desse artigo têm de ser infracções “penais” — não se aplique a esta dis- 
posição. Aqui, a infracção subjacente pode ser penal, administrativa ou regulamentar, tendo pre- 
sente que, em muitos países, as infracções aplicáveis a pessoas colectivas como os transportado- 
res comerciais têm de ser administrativas, e que essa opção está abrangida pelo artigo 10.º da 
Convenção. Como foi referido anteriormente, estes requisitos só têm de ser aplicados “quando se 
considere ser apropriado” o que permite conservar algum grau de flexibilidade para garantir que 
os mesmos não impedem indevidamente as deslocações legítimas!” ou o fluxo de requerentes de 
asilo legítimos. 

As sanções contra os funcionários singulares poderão ser sanções pecuniárias, a prisão ou, 
nos casos em que excederam o âmbito das suas atribuições, medidas disciplinares (por ex., des- 
pedimento). As sanções contra as pessoas colectivas são normalmente de natureza pecuniária, 
mas neste caso poderiam também incluir medidas como a revogação ou suspensão da licença para 
transportar passageiros ou a interdição de acesso a rotas ou destinos em que se considera que o 
risco de serem utilizados para a introdução clandestina de migrantes ou para o tráfico de pessoas 
é elevado. 

Como já foi dito, o âmbito quer da obrigação a ser imposta aos transportadores como da 
infracção e das correspondentes sanções está limitada em certa medida pelas Notas aprovadas para 
os trabalhos preparatórios. Assim, por exemplo, dado que os transportadores apenas são obriga- 
dos a verificar a posse de documentos básicos, a infracção correspondente não deveria aplicar-se 
aos casos em que os documentos existem mas foram falsificados ou produzidos fraudulentamente, 
ou são inválidos. Como no caso de outras infracções, porém, este requisito estabelece uma norma 
mínima, mas os Estados Partes podem ir mais longe se assim o entenderem. Embora não seja de 
um modo geral razoável ou viável exigir um exame detalhado dos documentos, os legisladores 
poderiam considerar a possibilidade de exigir um controlo básico da validade prima facie dos mes- 
mos para confirmar, por exemplo, que as fotografias correspondem à pessoa que utiliza o docu- 
mento e que validade dos passaportes e vistos não caducou. 

Ao contrário do que sucede com as sanções a serem impostas aos transportadores, o dispor 
sobre a recusa de entrada ou a revogação de vistos para pessoas “implicadas” numa infracção pre- 
vista no Protocolo não exige, na maioria dos países, uma disposição que verse sobre a infracção. De 
um modo geral, os nacionais ou cidadãos têm o direito, consagrado na lei, de entrar no seu próprio 
país, o que faz com que qualquer infracção ou requisito de exclusão seja vulnerável a desafios jurí- 
dicos fundados nas constituições nacionais ou no direito internacional. Quanto às pessoas que não 
são nacionais ou cidadãos, a soberania nacional implica que cada Estado tenha o direito de recusar 
ou revogar vistos ou recusar a entrada. Sempre que seja esse o caso, a implementação só requer 
geralmente a promulgação de regulamentos ou de instruções administrativas dirigidas aos funcio- 
nários que regulam as condições em que deveriam ser tomadas as medidas, bem como os critérios 
que estruturam o seu poder discricionário. Uma vez que da “implicação” numa infracção não 
decorre necessariamente a prova da culpa no âmbito de um processo judicial ou administrativo, a 
justiça natural pode exigir o estabelecimento de uma qualquer forma de apreciação judicial ou 
quase judicial a fim de conceder entrada ou vistos àqueles a quem foram negados. 

Diversos instrumentos europeus contêm exemplos dos requisitos impostos e das sanções em 
caso de violação dos mesmos. Na União Europeia, o artigo 26.º da Convenção de Aplicação do 
Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985!“ exige que os transportadores tomem todas as medi- 
das necessárias para garantir que os cidadãos estrangeiros possuem documentos válidos e que 
detenham aqueles a quem for recusada entrada. A Directiva do Conselho da UE 2001/51/EC de 28 
de Junho de 2001 que complementa as disposições do artigo 26.º!! também prevê um certo número 


de sanções pecuniárias para os transportadores que não cumpram as suas obrigações. 
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Referências a este Protocolo: 

* Artigo 4.º (Âmbito de aplicação) 

* Artigo 8.º (Medidas contra o tráfico ilícito de migrantes por via marítima) 
* Artigo I0.º (Informação) 


* Artigo 14.º, n.º 2, alíneas (c) e (d) (Formação e cooperação técnica) 


Referências ao Protocolo contra o tráfico de pessoas: 
* Artigo rI.º (Medidas nas fronteiras) 


Referências a este Protocolo: 
* Artigo 4.º (Âmbito de aplicação) 
* Artigo 12.º (Segurança e controlo de documentos) 


Referências ao Protocolo contra o tráfico de pessoas: 


* Artigo 5.º, n.º 2 (Criminalização) 


Referências a outros instrumentos internacionais: 

* Artigo 26.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 
entre os governos dos Estados da União Económica do Benelux, a República Federal da 
Alemanha e a República Francesa sobre a abolição gradual dos controlos nas suas fron- 
teiras comuns (1 de Junho de 1990), disponível no site: http://www.unhcr.bg/euro. docs/ 
len/ schengen en.pdf 

* | Directiva do Conselho da UE 200r/51/EC de 28 de Junho de 2001 que completa as disposi- 
ções do artigo 26.º da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 
1985, disponível no site: http://www.bundesgrenzschutz.de/allgem/service/befunter| 
[Richtlinie26SD e.pdf 

* | Recomendação n.º 18 da Conferência de Ministros sobre a Prevenção da Migração Ilegal, 
realizada no âmbito do Processo de Budapeste em Praga, 14-15 de Outubro de 1997 (res- 
ponsabilidade dos transportadores comerciais), disponível no site: http://www.icmpd. 
.org/uploading/Recomendations%20Prague%20Ministerial%200ct%2097.pdf 

* Anexo 9 (Facilitação) da Convenção de Chicago sobre Aviação Civil Internacional de 7 de 
Dezembro de 1944 (obrigação dos transportadores comerciais de verificarem se os passa- 
geiros possuem o documento de transporte exigido pelo país de entrada), disponível no 
site: http://www.icao.int/cgi/eshop. anx.pl?GUESTguest 


Razões para a adopção destes artigos 


Os motivos específicos subjacentes à maioria das disposições atrás referidas foram apresenta- 
dos no contexto das explicações fornecidas sobre as próprias disposições. Em termos gerais, o 
objectivo do Protocolo é prevenir e combater a introdução clandestina de migrantes enquanto 
forma de criminalidade organizada internacional e, simultaneamente, não criminalizar a simples 
migração, mesmo que seja ilegal ao abrigo de outros elementos do direito nacional. Estes aspectos 
reflectem-se quer no artigo 5.º e no artigo 6.º, n.º 4, como já foi referido, quer no facto das infrac- 
ções que de outro modo poderiam aplicar-se a simples migrantes, em especial as infracções em 
matéria de documentos previstas no artigo 6.º, n.º 1, alínea b), terem sido formuladas de modo a 
reduzir ou eliminar essa aplicação. Assim, por exemplo, um migrante apanhado com um docu- 
mento fraudulento, regra geral, não estaria sujeito às infracções previstas no direito interno e adop- 
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[66] Artigos 3.º e 4.º do 
Protocolo. 


[67] ajssta8slada. 1, 
parágrafo gr. Estabeleceram- 
-se requisitos análogos para a 
Convenção e os outros dois 
Protocolos. 


tadas ao abrigo do n.º 1, alínea b), enquanto que um traficante que possuísse o mesmo documento 
para efeitos de introdução clandestina de outros estaria sujeito a essas infracções. 

Em termos mais gerais, os requisitos de criminalização são fundamentais tanto para o 
Protocolo como para a Convenção-mãe, servindo não apenas para dissuadir e punir a introdução 
clandestina de migrantes, mas também como base para as diversas formas de prevenção, coopera- 
ção internacional, assistência técnica e outras medidas indicadas nos instrumentos. O objecto do 
Protocolo é expressamente definido (em parte) como o de prevenir e combater uma infracção — a 
introdução clandestina de migrantes — e a aplicação do Protocolo visa expressamente “prevenção, 
investigação e repressão” das infracções estabelecidas em conformidade com o Protocolo!!, Ao 
mesmo tempo, e tal como sucede no Protocolo contra o tráfico de pessoas, deve-se ter presente que 
a “mercadoria” introduzida clandestinamente ou traficada é formada por seres humanos, o que 
levanta questões de direitos humanos e outras que não estão associadas a outras mercadorias. No 
caso dos requisitos de criminalização deste Protocolo, a principal implicação de tal facto está 
patente na passagem segundo a qual as infracções não devem aplicar-se a grupos que auxiliam 
migrantes a entrarem clandestinamente num país ou requerentes de asilo por outras razões que 
não um “beneficio financeiro ou outro benefício material”. 


Meios de implementação destes artigos 


A implementação dos requisitos de criminalização exigirá medidas legislativas, excepto nos 
casos em que as disposições necessárias já existem, um aspecto que é sublinhado pelas Notas apro- 
vadas para os trabalhos preparatórios que estipulam que quaisquer “outras medidas” tomadas para 
implementar os requisitos “pressupõem a existência de uma lei”), Como foi referido anterior- 
mente, a linguagem do Protocolo é dirigida aos Estados Partes no pressuposto de que irão elaborar 
e aprovar a legislação necessária para garantir que a legislação nacional, no seu todo, estará em 
conformidade com os requisitos do Protocolo. A linguagem utilizada não se destina à aplicação ou 
adopção ipsis verbis e, regra geral, não será suficientemente pormenorizada ou específica para 
apoiar investigações ou procedimentos criminais efectivos, que sejam eficazes e consistentes com 
os direitos humanos fundamentais e as garantias processuais. Uma terminologia idêntica poderá 
ser interpretada e aplicada de modo diverso em diferentes sistemas e tradições jurídicas. Os redac- 
tores e legisladores devem, por isso, não esquecer que é o sentido do Protocolo e não a linguagem 
literal que importa. 

Ao definirem as infracções necessárias, os redactores deveriam assegurar-se de que são crimi- 
nalizados todos os actos abrangidos pelas disposições relevantes. Podem fazê-lo usando infracções 
simples ou múltiplas, embora, no caso de ser adoptada a segunda abordagem, teria de haver o cui- 
dado de garantir que não são criadas lacunas ou inconsistências que possam deixar de fora algum 
tipo de acto. Como já foi referido, geralmente os redactores e legisladores irão querer ter em con- 
sideração a formulação e aplicação de quaisquer infracções adoptadas para implementar a 
Convenção e o Protocolo contra o tráfico de pessoas, bem como outras infracções pertinentes, 
especialmente aquelas que têm que ver com a criminalidade organizada. Quando houver sobrepo- 
sição entre infracções já existentes e os actos abrangidos pelo Protocolo, os legisladores irão que- 
rer examinar se essas infracções são adequadas e, caso não o sejam, se deverão proceder a altera- 
ções para alargar o seu âmbito, ou revogá-las e substituí-las por infracções totalmente novas, ou 
adoptar infracções complementares que cubram qualquer acto abrangido pelo Protocolo e ainda 
não tenha sido criminalizado. Em geral, o recurso a infracções suplementares será a opção mais 
complexa, mas com a vantagem de conservar intactas as infracções já existentes e, nos casos em 


que for aplicável, a jurisprudência que nelas se baseia. A opção de criar infracções totalmente novas 
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[68] vero artigo 13.º, ns.º 1-4, 
da Convenção para uma lista 
dos bens abrangidos. Para 
além dos proventos básicos, 
os bens usados ou que se 
destinam a ser usados na 
introdução clandestina de 
migrantes podem incluir itens 
como bilhetes de avião, 
veículos a motor, aeronaves 
ou navios. 


[69] ver Directiva do 
Conselho da União Europeia 
de 28 de Novembro de 2002 
relativa à definição do auxílio 
à entrada, ao trânsito e à 
residência Irregulares 
(2002/go/CE), em particular o 
artigo 3.º sobre sanções. 


tem a vantagem de permitir reformar e simplificar a legislação existente, mas pode igualmente 
gerar maior incerteza quanto ao modo como as novas infracções serão interpretadas e aplicadas. 

Finalmente, e como foi atrás referido, o Protocolo estabelece apenas um requisito mínimo 
para o conjunto de actos que têm de ser criminalizados e quanto à gravidade com que devem ser 
punidos, cabendo aos Estados Partes decidir se pretendem ir mais longe em ambos os aspectos. A 
adopção de outras infracções suplementares ou de infracções de âmbito mais alargado do que 
aquele que é exigido poderão melhorar a eficácia da prevenção, investigação e dos procedimentos 
criminais nos casos de introdução clandestina de migrantes e, mais genericamente, de matérias 
relacionadas com a criminalidade organizada. Isto é verdade não apenas nos casos em que os sis- 
temas jurídicos nacionais são incapazes de lidar com matérias como as tentativas (ver supra) mas 
noutras áreas também. Muitas vezes poderá não ser possível provar todos os elementos de infrac- 
ções como a introdução clandestina, contudo, infracções suplementares definidas de modo mais 
restritivo poderiam ainda assim ser objecto de procedimento criminal e servirem de base para 
investigações a nível nacional. Convém não esquecer, todavia, que as infracções que excederem o 
âmbito dos requisitos do Protocolo não serão infracções “na acepção da Convenção” passíveis de 
desencadear os diferentes mecanismos de cooperação internacional previstos na Convenção e no 
Protocolo. Em tais casos, os países poderão cooperar voluntariamente, mas os instrumentos não 
os obriga a tal. 

O Protocolo é omisso no que se refere à sanção ou ao conjunto de sanções que devem ser apli- 
cadas às diferentes infracções, o que deixa intacto o requisito básico do artigo 11.º, n.º 1, que esti- 
pula que as sanções devem ter em conta a gravidade da infracção. O princípio, consagrado no artigo 
10.º, n.º 4, da Convenção, de que as sanções devem ser “eficazes, proporcionais e dissuasivas” 
também se aplica às pessoas colectivas. Além disso, os legisladores irão geralmente querer consi- 
derar a possibilidade de implementar sanções que no direito interno são aplicadas a outras infrac- 
ções que se entende terem o mesmo tipo de gravidade, tendo em conta também a gravidade do pro- 
blema específico da introdução clandestina de migrantes e do problema mais geral (e frequente- 
mente mais grave) da criminalidade organizada transnacional. Se os órgãos legislativos decidirem 
aplicar sanções mínimas obrigatórias, a possibilidade de isenção ou atenuação para os infractores 
que colaborarem com ou auxiliarem as autoridades competentes também deveria ser encarada 
como uma forma possível de implementar o artigo 26.º da Convenção. Para além das sanções 
pecuniárias e de prisão básicas, os redactores deveriam não esquecer também que os artigos 12.º-14.º 
da Convenção exigem igualmente medidas que permitam investigar, apreender e declarar perdidos 
bens ou valores que constituam o produto de infracções previstas no Protocolo, valores ou bens 
equivalentes, ou outros bens que tenham sido usados ou se destinem a ser usados nessas infrac- 
ções!d, A título de exemplo, refira-se que a União Europeia exigiu que os seus Estados Membros 
impusessem sanções máximas de oito anos de prisão (seis anos nalgumas circunstâncias) para os 
casos em que a introdução clandestina visava a obtenção de um ganho, envolvia uma organização 
criminosa ou pôs em risco a vida de pessoas, e também que tomassem medidas com vista a decla- 


rarem perdidos os instrumentos usados, tais como meios de transporte!) 


Referências 


Protocolo: 

* Artigo 2.º (Objecto) 

* Artigo 4.º (Âmbito de aplicação) 

* Artigo 16.º (Medidas de protecção e de assistência) 

* Artigo 18.º (Regresso de migrantes objecto de tráfico ilícito) 
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Protocolo contra o tráfico de pessoas: 


Artigo 3.º (Definições) 


Artigo 5.º (Criminalização) 


Convenção contra a Criminalidade Organizada Transnacional: 


Artigo 3.º (Âmbito de aplicação) 

Artigo 5.º n.º 3 (Criminalização da participação num grupo criminoso organizado) 
Artigo 10.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 

Artigo I1.º (Procedimentos judiciais, julgamento e sanções) 

Artigo 12.º (Perda e apreensão) 

Artigo 14.º (Disposição do produto do crime ou dos bens declarados perdidos) 
Artigo 37.º (Relação com os protocolos) 


Outros instrumentos internacionais: 


Artigos 1.º e 3.º da Decisão-Quadro do Conselho da União Europeia de 28 de Novembro de 
2002 relativa ao reforço do quadro penal para a prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito 
e à residência Irregulares (2002/946/JAD, Jornal Oficial, L328, 05/12/2002, p. 0001-0003 
(Penas e sanções). 

Directiva do Conselho da União Europeia de 28 de Novembro de 2002 relativa à definição 
do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares (2002/go/CE), Jornal Oficial, 
L328, 05/12/2002, p. 0017-0018 

Artigo 31.º da Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados, assinada 
em Genebra em 28 de Julho de 1951, UN, Treaty Series, vol. 189, N.º 2545, p. 137 

Artigo 19.º, n.º 2, da Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros das suas Famílias, adoptada pela resolução 45/158 
da Assembleia Geral de 18 de Dezembro de 1990 (entrada em vigor a 1 de Julho de 2003) 
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Capítulo 4 | Requisitos Relativos à Protecção 
| 
e Assistência 


Disposições relevantes do Protocolo 


A — Protecção e assistência a migrantes introduzidos clandestinamente num país e a pessoas 
para quem foi obtida a residência ilegal (artigos 5.º, 16, 18.º e 19.º) 





ARTIGO 5.º | Responsabilidade penal dos migrantes 


Os migrantes não estarão sujeitos a procedimentos criminais nos termos do presente 
Protocolo, pelo facto de terem sido objecto dos actos enunciados no artigo 6.º deste Protocolo. 








[arrico 16.º | Medidas de protecção e de assistência 


1. Ao aplicar o presente Protocolo, cada Estado Parte deverá adoptar, em conformidade com 
as obrigações que lhe incumbem nos termos do direito internacional, todas as medidas apropria- 
das, incluindo as medidas legislativas que considere necessárias, a fim de preservar e proteger os 
direitos das pessoas que foram objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente Protocolo, 
que lhes são reconhecidos pelo direito internacional aplicável, especialmente o direito à vida e o 
direito a não ser submetido a tortura ou a outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas apropriadas para conceder aos migrantes 
uma protecção adequada contra a violência que lhes possa ser infligida tanto por pessoas como por 
grupos, pelo facto de terem sido objecto dos actos enunciados no artigo 6.º do presente Protocolo. 

3. Cada Estado Parte deverá conceder uma assistência adequada aos migrantes, cuja vida ou 
segurança tenham sido postas em perigo pelo facto de terem sido objecto dos actos estabelecidos 
no artigo 6.º do presente Protocolo. 

4. Ao aplicar as disposições do presente artigo, os Estados Partes deverão ter em conta as 
necessidades específicas das mulheres e das crianças. 

5. No caso de detenção de uma pessoa que foi objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º 
do presente Protocolo, cada Estado Parte deverá dar cumprimento às obrigações que lhe incum- 
bem nos termos da Convenção de Viena sobre as Relações Consulares, quando aplicável, incluindo 
a obrigação de informar sem demora a pessoa em causa sobre as disposições relativas à notifica- 








ção e comunicação aos funcionários consulares. | 
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ARTIGO 18.º | Regresso de migrantes objecto de tráfico ilícito 


1. Cada Estado Parte acorda em facilitar e aceitar, sem demora indevida ou injustificada, o 
regresso de uma pessoa que foi objecto de um acto estabelecido no artigo 6.º do presente Protocolo 
e que é seu nacional ou que tem o direito de residência permanente no seu território no momento 
do regresso. 

2. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de facilitar e aceitar, em conformi- 
dade com o seu direito interno, o regresso de uma pessoa que tenha sido objecto de um acto esta- 
belecido no artigo 6.º do presente Protocolo e que tinha o direito de residência permanente no ter- 
ritório do Estado Parte no momento da sua entrada no Estado de acolhimento. 

3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido deverá verificar, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objecto de um acto estabelecido no 
artigo 6.º do presente Protocolo é nacional desse Estado Parte ou se tem o direito de residência 
permanente no seu território. 

4. A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que tenha sido objecto de um acto estabele- 
cido no artigo 6.º do presente Protocolo e não possui os documentos devidos, o Estado Parte do 
qual essa pessoa é nacional ou no qual tem direito de residência permanente deverá aceitar emitir, 
a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou qualquer outra autoriza- 
ção que considere necessária para permitir à pessoa viajar e voltar a entrar no seu território. 

5. Cada Estado Parte envolvido no regresso de uma pessoa que tenha sido objecto de um 
acto enunciado no artigo 6.º do presente Protocolo deverá adoptar todas as medidas adequadas 
para organizar esse regresso de forma ordenada e tendo devidamente em conta a segurança e a 
dignidade da pessoa. 

6. Os Estados Partes podem cooperar com organizações internacionais competentes para a 
aplicação do presente artigo. 

7. O disposto no presente artigo deve ser aplicado sem prejuízo de qualquer direito reco- 
nhecido às pessoas que tenham sido objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 
Protocolo, nos termos da legislação do Estado Parte de acolhimento. 

8. O presente artigo não prejudica as obrigações decorrentes de qualquer outro tratado bila- 
teral ou multilateral ou de qualquer outro acordo operacional aplicável que regule, no todo ou em 


parte, o regresso das pessoas que tenham sido objecto de um acto estabelecido no artigo 6.º do 





presente Protocolo. | 
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ARTIGO 19.º | Cláusula de salvaguarda 


1. Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os outros direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o direito 
internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, em particular, 
na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 e o 
seu Protocolo de 1967 e o princípio do non-refoulement neles consagrado. 

2. As medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas de forma a 
que as pessoas que tenham sido objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 
Protocolo não sejam discriminadas. A interpretação e aplicação das referidas medidas estarão em 








conformidade com os princípios de não discriminação internacionalmente reconhecidos. | 
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[ro] Artigos 5.º e 19.º. 


— 





B — Cláusulas de protecção relativamente a navios 





ARTIGO 9.º | Cláusulas de protecção 


1. Quando um Estado Parte tomar medidas contra um navio em conformidade com o artigo 
8.º do presente Protocolo: 

A) Deverá garantir a segurança e o tratamento humano das pessoas a bordo; 

B) Deverá ter devidamente em conta a necessidade de não pôr em perigo a segurança do 
navio ou da sua carga; 

c) Deverá ter devidamente em conta a necessidade de não prejudicar os interesses 
comerciais ou os direitos do Estado do pavilhão ou de qualquer outro Estado interes- 
sado; 

D) Deverá assegurar que, consoante os meios disponíveis, quaisquer medidas tomadas 
em relação ao navio sejam ecologicamente razoáveis. 

2. Se os motivos das medidas tomadas em conformidade com o artigo 8.º do presente 
Protocolo se revelarem infundados, o navio deverá ser indemnizado por qualquer eventual pre- 
juízo ou dano, desde que não tenha praticado nenhum acto que tenha justificado a medida tomada. 

3. Qualquer medida que seja tomada, adoptada ou aplicada em conformidade com o pre- 
sente capítulo, deverá ter devidamente em conta a necessidade de não prejudicar ou afectar: 

A) Os direitos e obrigações dos Estados costeiros e o exercício da sua jurisdição em con- 
formidade com o direito internacional do mar; ou 

B) O poder do Estado do pavilhão de exercer jurisdição e controlo relativamente às ques- 
tões administrativas, técnicas e sociais relacionadas com o navio. 

4. Qualquer medida tomada no mar, em conformidade com o disposto no presente capítulo, 
será executada apenas por navios de guerra ou aeronaves militares ou por outros navios ou aero- 


naves devidamente autorizados para esse efeito, que ostentem sinais claros e identificáveis como 





estando ao serviço do Estado. | 





Principais elementos destes artigos 


O Protocolo inclui garantias em dois domínios principais: 
* os direitos, o estatuto jurídico e a segurança de migrantes introduzidos clandestinamente 
e de residentes ilegais, incluindo aqueles que são também requerentes de asilo, e 


* os direitos e interesses dos países e armadores ao abrigo do direito marítimo. 


Reconhecendo que a migração ilegal ou irregular e, nalguns casos, a introdução clandestina 
de migrantes, podem envolver a circulação de refugiados ou requerentes de asilo legítimos, foram 
tomadas precauções para garantir que a implementação do Protocolo não prejudique as protecções 
existentes conferidas pelo direito internacional aos migrantes também incluídos numa dessas cate- 
gorias. Aqui, a linguagem utilizada visa garantir que as infracções e sanções previstas no Protocolo 
se aplicarão àqueles que auxiliam migrantes a entrarem clandestinamente num país, mesmo que 
eles sejam também requerentes de asilo, mas apenas se o acto envolver um “grupo criminoso orga- 
nizado”. Como foi explicado no capítulo anterior, foram tomadas diversas precauções para garan- 
tir que os grupos que, por altruísmo ou caridade, introduzem clandestinamente requerentes de 
asilo por outros motivos que não um “benefício financeiro ou outro benefício material” não serão 


criminalizados"?. 
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contexto da 
reforma do 
Estado, 
coordenada 
pelo 
Ministério da 
Administração 
e Reforma do 
Estado, 
propostas 
para 
modernizar o 
Judiciário e 
para 
fortalecer o 
sistema de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos, de 
forma a 
agilizar os 
processos, 
simplificar as 
regras e 
procedimento 
s e aumentar 
as garantias 
do tratamento 
igualitário de 
todos perante 
a lei. 


28. Atribuir à 
Justiça 
Federal a 
competência 
para julgar 
(a) os crimes 
praticados em 
detrimento de 


Proposta de 
Emenda à 
Constituição nº 
29/2000, sobre 
a reforma do 


Poder Judiciário, 
com vistas a: a) 


assegurar a 


todos, no âmbito 


judicial e 


administrativo, a 
razoável duração 
dos processos e 


os meios que 
garantam a 
celeridade de 
sua tramitação; 
b) conferir o 
status de 
emenda 
constitucional 
aos tratados e 
convenções 
internacionais 
sobre direitos 
humanos 
aprovados pelo 
Congresso 
Nacional; c) 
garantir o 
incidente de 
deslocamento, 
da Justiça 
Estadual para a 
Justiça Federal, 
da competência 
processual nas 
hipóteses de 
graves crimes 
contra os 
direitos 
humanos, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Direitos Humanos 

F — Acesso a Justiça: 
Defensoria, Ministério Público e 
Judiciário 


Judiciário 

A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve se 
manifestar favoravelmente à 
proposta, constante na Reforma do 
Judiciário, de criar um mecanismo 
de controle externo do Judiciário e 
do Ministério Público. Resolve 
também que, em todas as 
instituições jurídicas, em todos os 
níveis da federação, devem ser 
criados e aprimorados mecanismos 
de participação da sociedade civil 
na gestão e fiscalização dessas 
instituições. 


Que a reforma do Poder Judiciário 
ocorra com ampla discussão na 
Sociedade Civil. 


Diante do tramitado do projeto de 
Reforma do Judiciário, faz-se 
necessário maior transparência e 
divulgação das alterações que 
estão sendo propostas, a fim de 
que a sociedade brasileira 
aprofunde o debate e se posicione 
conscientemente sobre os pontos 
mais críticos e polêmicos, como por 
exemplo: qual a alternativa 
adotada para resolver a questão da 
morosidade dos trâmites 
processuais, com seus prós e 
contras; como se efetivarão o 
controle externo do Poder Judiciário 
e os aspectos relevantes da 
proposta da Súmula Vinculante. 


trabalho em elaboração permanente 


todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”. 


b) De acordo com a EC nº 45/ 2004, sobre a Reforma do Judiciário, prevê o art. 5º, parágrafo 3º, CF: “Os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. Contudo, há 
uma grande divergência quanto ao status dos tratados anteriores à edição da emenda, os posteriores e os que se 
encontram em tramitação. Existem, pelo menos, 5 correntes diferentes. A primeira, defendida pelo jurista Celso 
Albuquerque de Melo, confere aos tratados internacionais de direitos humanos hierarquia supraconsitucional, invocando 
serem eles jus cogens - cláusulas pétreas internacionais. A segunda corrente, defendida pelos juristas Antônio Augusto 
Cançado Trindade e Flávia Piovesan, confere aos tratados internacionais de direitos humanos, hierarquia constitucional. A 
terceira corrente confere a esses tratados hierarquia supralegal, porém infraconstitucional. Por sua vez, a quarta corrente, 
defendida pelo Supremo Tribunal Federal, atribui paridade legal a esses tratados. Já a quinta corrente defende a não 
aplicação da Convenção Americana no Brasil por esta ter sido promulgada por Decreto, ato normativo infralegal. 


Atualmente, tramita no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 4667/2004 (José Eduardo Cardozo- PT/SP), que dispõe 
sobre os efeitos jurídicos das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos e dá outras 
providências (projeto originalmente apresentado pelo ex-deputado Marcos Rolim). Esse projeto de lei visa disciplinar o 
cumprimento, pelo Brasil, das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos, cuja 
competência foi reconhecida pelo Estado brasileiro. O projeto estabelece que as decisões dessas instâncias (Tribunais e 
Cortes Internacionais, por exemplo) produzem efeitos imediatos no âmbito interno. Prevê que as decisões de caráter 
indenizatório constituir-se-ão em títulos judiciais (crédito de natureza alimentícia, com prioridade sobre os demais, 
portanto) e estarão sujeitas à execução direta contra a Fazenda Pública. Prevê ainda, a possibilidade de ação regressiva 
da União contra os responsáveis pelos atos ilícitos que ensejaram a decisão de caráter indenizatório. O PL 4467/2004 
tramitou pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, onde foi aprovado por unanimidade. 
O PL passou também pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, tendo sido também aprovado. O projeto 
se encontra agora na Comissão de Constituição e Justiça. Foi designado relator o Deputado Luiz Couto. 


- PEC 321/2004 (Devanir Ribeiro - PT /SP e outros) - trocando o termo “direitos e garantias fundamentais” para 
“direitos humanos”; fixando prazo para que o Congresso Nacional resolva definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais tanto na sua ratificação quanto na sua denúncia, dentre outras, alterando a CF. Esta PEC estabelece que as 
normas definidoras de direitos humanos e suas garantias, exijam a abstenção ou prestação do Estado ou de particulares, 
têm aplicação imediata, qualquer que seja sua fonte formal e atribui status constitucional e de cláusula pétrea aos direitos 
e garantias decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos. Estabelece, ainda, que esses tratados tornam-se 
insuscetíveis de denúncia. Estabelece, ainda, prazo de 30 dias para o Presidente da República submeter tratado ou acordo 
internacional ao referendo do Congresso Nacional e fixa prazo de 60 dias para o Congresso Nacional resolver sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, 
tanto na sua ratificação, quanto na sua denúncia. Segundo o projeto, os tratados referendados pelo Congresso Nacional 
serão ratificados em um prazo não superior a 15 dias. Em 20/05/2008, foi apresentado parecer, por parte do Deputado 
Eduardo Valverde, pela inadmissibilidade da PEC. 


Outros projetos de resoluções para alterar o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, adequando-o à nova redação 
do artigo 5º da CF/88 (parágrafo 3º) pós EC 45/04. 


- PRC (Projeto de Resolução) 271/2005 (Alberto Fraga - PFL/DF)- Apenso ao PRC 204/2005, parágrafo 3º, da 
Constituição Federal, e dá outras providências. Este projeto de resolução prevê como obrigatório aos tratados e 





[71] A necessidade de incluir 
ambas as categorias acabou 
por resultar na formulação 
seguinte: “...pessoa que foi 
objecto dos actos enunciados 
no artigo 6.º deste 
Protocolo....”. Por uma 
questão de simplicidade, as 
referências neste Guia serão 
referências aos “migrantes 
introduzidos 
clandestinamente” e aos 
“residentes ilegais”, ficando 
subentendido que esta última 
categoria diz respeito às 
pessoas cuja residência ilegal 
foi obtida ou facilitada por um 
grupo criminoso organizado, 
em violação de disposições no 
direito interno que 
implementam o artigo 6.º, n.º 
1, alínea c) do Protocolo. Ver 
também A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 107 a este respeito. 


[72] Artigo 9.º, n.º 1, eartigo 
16.º. 


[ra] Artigos 8.º e 9.º. 


[74] Artigo 16.º, n.º 1en.º2, 
eartigo 19.º,n.º 2. 


[7] Artigor6.º, n.º 5. 


[76] Artigo 19.º, n.º 1. 


A segurança e os direitos humanos fundamentais das pessoas que foram objecto de uma das 
principais infracções previstas no Protocolo, incluindo os migrantes introduzidos clandestina- 
mente e aqueles que podem ter entrado legalmente num território mas cuja residência ilegal sub- 
sequente foi obtida por um grupo criminoso organizado” também suscitaram preocupações. As 
disposições destinam-se aqui a estabelecer uma norma de conduta adequada para os funcionários 
que lidam com migrantes introduzidos clandestinamente e com residentes ilegais, bem como a 
desencorajar os infractores de praticarem actos que envolvam perigo ou degradação para os 
migrantes. Ao mesmo tempo, com a formulação das disposições relevantes pretendeu-se garantir 
a não atribuição de um estatuto jurídico adicional ou de direitos substantivos ou processuais adi- 
cionais aos migrantes ilegais, que não estão sujeitos às infracções previstas no Protocolo mas que 
podem contudo ser responsáveis por outras infracções associadas à sua entrada ou residência ile- 
gais e estar sujeitos a sanções tal como a expulsão!?, 

O terceiro domínio que foi motivo de preocupação é mais especializado, e tem que ver com a 
relação entre o Protocolo e o direito marítimo já existente. A Parte II do Protocolo permite que os 
Estados Partes que detectem navios suspeitos de estarem envolvidos em actividades de auxílio à 
migração clandestina entrem a bordo e, em determinadas circunstâncias, efectuem buscas. Isto fez 
surgir preocupações acerca da segurança básica dos migrantes e de outras pessoas a bordo desses 
navios, tendo em conta o estado precário dos navios frequentemente usados pelos auxiliadores e o 
facto da abordagem poder ocorrer no mar e longe da segurança dum porto. A intercepção e entrada 
a bordo de navios também gerou preocupações acerca da soberania dos Estados do pavilhão arvo- 
rado por tais embarcações ou nos quais estas estão registadas, bem como sobre as perdas comer- 
ciais que daí podem resultar para os respectivos armadores. Por esse motivo, também entendeu-se 
ser necessário incorporar requisitos de protecção básicos a fim de proteger esses interesses antes e 
durante a abordagem e de incluir uma disposição que permita o acesso a medidas de compensação 


quando a busca se revele infundada”. 


Estatuto jurídico, segurança e direitos dos migrantes e residentes ilegais 


Como foi referido no capítulo anterior, as diversas disposições do Protocolo foram formula- 
das de modo a não imporem a criminalização de migrantes ou residentes ilegais, ou de actos que 
possivelmente serão apenas perpetrados por essas pessoas mas, ao mesmo tempo, de modo a pro- 
tegerem o direito soberano dos Estados Partes de definirem ou manterem outras infracções que 
seriam aplicáveis a essas mesmas pessoas. Nada no Protocolo se destina a criar quaisquer direitos 
reais ou processuais para os migrantes ou residentes ilegais, mas foram tomadas precauções, em 
particular nos artigos 16.º e 19.º, para garantir a conservação dos direitos já existentes. Estes 
incluem direitos humanos fundamentais"”º, e o direito à assistência consular?%. O artigo 16.º, n.º 3, 
não cria um novo direito, mas estabelece uma nova obrigação, exigindo aos Estados Partes que 
prestem assistência básica aos migrantes e residentes ilegais nos casos em que as suas vidas ou 
segurança tenham sido postas em perigo devido a uma infracção prevista no Protocolo. Foram 
tomados especiais cuidados para garantir a conservação dos direitos consagrados no direito huma- 
nitário internacional, que dizem respeito essencialmente a migrantes ou residentes ilegais que são 
também requerentes de asilo”. 

O artigo 18.º, que define as condições para o regresso dos migrantes introduzidos clandesti- 
namente e dos residentes ilegais aos seus países de origem, também não exige a criação de quais- 
quer direitos substantivos ou processuais para tais pessoas, mas o n.º 5 desse artigo exige medidas 
que garantam que esse regresso se processe “... de forma ordenada e tendo devidamente em conta 


a segurança e a dignidade da pessoa”. 
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[77] ajssia83/Ada. 1, 
parágrafo 118. Ver também o 
parágrafo 117 relativo ao 
estatuto dos refugiados. 


[rs] Artigo 16.º, n.º 1. 


[79] Artigo 16.º,n.º2. À 
existência de infracções 
penais básicas, tais como 
ofensas corporais comuns, 
seria em princípio suficiente 
para cumprir tal requisito. 


[80] Artigo 16.º, n.º 5. Isto só 
será aplicável nos casos em 
que a Convenção de Viena não 
tiver sido implementada, e 
poderá não exigir legislação, 
desde que os funcionários 
recebam instruções para 
facultar o acesso necessário 
quando o mesmo for exigido 
ou solicitado. 


Disposições relativas a navios 


Como já foi referido, as disposições da Parte II (artigos 8.º-9.º) do Protocolo estabelecem 
requisitos destinados a proporcionar alguma protecção tanto aos migrantes ilegais e a outras pes- 
soas que se encontrem a bordo de navios objecto de busca devido a suspeitas de envolvimento em 
actividades de auxílio à migração clandestina, como aos interesses nacionais e comerciais de outros 
países e armadores em tais casos. Estas são obrigações directas impostas aos Estados Partes pelo 
Protocolo e que, em geral, não exigirão legislação para a sua implementação. Contudo, poderão ser 
necessárias algumas medidas legislativas ou administrativas para garantir que as acções dos fun- 
cionários estão de acordo com as normas exigidas, e para estabelecer uma base real e processual 
para pedir uma compensação em caso de busca, da qual resulta alguma perda ou dano, e que se 
revela infundada. 


Razões para a adopção destes artigos 


As medidas de protecção foram incluídas, de um modo geral, para proteger certos interesses 
fundamentais e esclarecer a relação ou interacção entre o Protocolo e outros domínios do direito 
internacional. Como foi referido anteriormente, as principais áreas de preocupação foram os prin- 
cípios do direito humanitário que regulam a migração de refugiados ou requerentes de asilo e os 
princípios do direito marítimo que regulam a detenção, abordagem e busca de navios, sendo que 
são com estas que com maior probabilidade os legisladores que elaborarem legislação para imple- 
mentar elementos do Protocolo irão se de irão deparar. Deve-se ter em conta, todavia, que o artigo 
19.º, n.º 1, abrange todos os outros “... direitos, obrigações e responsabilidades... por força do 
direito internacional...” e que podem surgir outras questões, dependendo dos outros instrumentos 
globais ou regionais nos quais o Estado que implementa o Protocolo é igualmente Parte, e das 


características do direito interno já existente. 


Meios de aplicação destes artigos 


Partindo do princípio que a nível nacional estão em conformidade com os direitos básicos já 
existentes e os instrumentos que os definem, nenhum dos requisitos para proteger ou preservar 
os direitos humanos dos migrantes e residentes legais deveria levantar quaisquer problemas 
legislativos, embora devessem ser cuidadosamente ponderados no desenvolvimento de procedi- 
mentos administrativos e na formação de funcionários. Sempre que um país ainda não obedeça a 
estas normas já existentes, elas poderão ter de ser definidas, na medida do necessário, para garan- 
tir a conformidade com o Protocolo. Contudo, não há obrigação de ir mais além: as Notas apro- 
vadas para os trabalhos preparatórios especificam que as diversas referências cruzadas a outros 
instrumentos internacionais, incluindo aqueles que têm que ver com direito humanitário e reque- 
rentes de asilo, não significam que os países que ratifiquem e apliquem o Protocolo estejam igual- 
mente vinculados às disposições desses instrumentos”. Quando o direito nacional existente não 
estiver de acordo com os requisitos básicos do Protocolo, poderão ser necessárias as seguintes 
modificações: 

* alterações para manter e proteger os direitos fundamentais dos migrantes introduzidos 

clandestinamente e dos residentes ilegais"; 

* | protecção contra a violência”; e 


* acesso à assistência consular"), 
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[81] Artigo 19.º, n.º 2. 


Os legisladores poderão também ter de ajustar a linguagem de outras disposições legislativas 
para garantir que elas não são aplicadas de um modo que discrimine os migrantes introduzidos 
clandestinamente ou os residentes ilegais por força do seu estatuto!*”, 

Como foi referido anteriormente, o artigo 18.º não exige a criação de quaisquer direitos reais ou 
processuais para os migrantes introduzidos clandestinamente ou para os residentes ilegais que sejam 
repatriados para os seus países de origem. O artigo 18.º, n.º 5, exige medidas que garantam que esse 
regresso se faça “... de forma ordenada e tendo devidamente em conta a segurança e a dignidade da 
pessoa”. Um tal requisito poderá, na maioria dos países, ser implementado por via administrativa, 
mas poderá envolver legislação se tal for necessário para garantir a sua adequada implementação. 

Os legisladores encarregues de elaborar legislação para implementar os Protocolos contra o 
tráfico ilícito de migrantes e contra o tráfico de pessoas deveriam também notar que as disposições 
do outro Protocolo que regula o regresso em segurança das vítimas de tráfico são muito mais exten- 
sas por causa da situação de risco adicional em que essas vítimas geralmente se encontram, e que 
os artigos 24.º e 25.º da Convenção (assistência e protecção às vítimas e testemunhas em todos os 
casos abrangidos pela Convenção) também se aplicam às vítimas de tráfico. Esses artigos não se 
aplicam nem a migrantes introduzidos clandestinamente nem a residentes ilegais, e por isso os 
órgãos legislativos deverão em geral considerar ser necessária a adopção de disposições distintas 
que regulamentem essa matéria. 

As disposições da Parte II, que impõem requisitos destinados a conferir alguma protecção, 
tanto a migrantes introduzidos clandestinamente como a outras pessoas que se encontrem a bordo 
de navios nos quais são efectuadas buscas no alto mar, são obrigações directas impostas aos 
Estados Partes pelo Protocolo e, de um modo geral, não exigirão legislação específica para a sua 
implementação. Contudo, poderão ser necessárias algumas medidas legislativas ou administrati- 
vas para garantir que os actos praticados pelos funcionários estão de acordo com as normas exigi- 
das, bem como para estabelecer uma base real e processual para pedir indemnização em caso de 
busca, da qual resulte alguma perda ou dano, e que mais tarde se revela ter sido infundada. As prin- 
cipais exigências e considerações legislativas ou outras são as seguintes: 

* Oartigo8.º cria, ao abrigo do direito internacional, a competência para abordar e efectuar 

buscas em navios suspeitos de envolvimento no auxílio à migração clandestina, quer com 
o consentimento dos Estados do pavilhão ou registo, quer unilateralmente se estes forem 
desconhecidos. Os órgãos legislativos poderão ter necessidade de alterar disposições no 
direito interno que regulam as buscas e apreensões, para garantir que os poderes das auto- 
ridades policiais para efectuar tais buscas e quaisquer garantias a elas ligadas se apliquem 
às buscas em navios. Tal poderá incluir alterações à legislação que regula os procedimen- 
tos criminais ou a admissibilidade da prova com o intuito de garantir que as provas 
apreendidas podem ser usadas em processos judiciais, e também para garantir que os 
poderes de detenção ou prisão permitem a detenção de pessoas e a apreensão de navios 
em circunstâncias adequadas. A Organização Marítima Internacional e o Alto-Comissa- 
riado das Nações Unidas para os Refugiados mostraram-se preocupados com o facto das 
buscas ou apreensões desnecessárias de navios poderem levar os capitães das embarca- 
ções a não cumprirem requisitos humanitários fundamentais, incluindo o salvamento de 
migrantes que se encontrem em pequenas embarcações em perigo no mar. Ao definirem 
e implementarem poderes para parar e abordar navios, para apreender navios ou deter 
membros da tripulação que podem ser testemunhas (mas não suspeitos), os legisladores 
deveriam ter em conta que tais procedimentos devem ser cuidadosamente ponderados e 
usados com a máxima contenção possível. 

* Embora o Protocolo exija medidas para garantir que cada Estado Parte possui os poderes 


necessários para abordar e efectuar buscas em navios com base na suspeita da prática de 
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[82] Artigo 9.º, n.º 4. 


[83] ajss/3831Add. 1, 
parágrafo 102. 


uma infracção penal (auxílio à migração clandestina), tais poderes não devem ser confun- 
didos com o dever consagrado no direito marítimo e consuetudinário de prestar auxílio 
àqueles que se encontrem em perigo no mar. Os navios utilizados no auxílio à migração 
clandestina podem ser declarados perdidos se forem apreendidos e, por isso os auxilia- 
dores usam frequentemente embarcações em condições precárias. Nalguns casos, esses 
navios estão no alto mar sobrelotados com migrantes e em risco iminente de se afunda- 
rem. Dever-se-ia elaborar e implementar legislação que assegurasse que os funcionários 
têm consciência de que o dever de prestar auxílio é prioritário nessas circunstâncias, e que 
em caso de perigo evidente no mar, os navios deverão ser abordados quer haja suspeita de 
auxílio à migração clandestina ou não. Os poderes e garantias definidos no direito 
interno, caso sejam necessários, deveriam ter em conta as cláusulas de protecção estabe- 
lecidas no artigo 9.º bem como os interesses que se prendem com a segurança e o salva- 
mento marítimos. Não deveriam, todavia, limitar o dever ou os poderes das autoridades 
para actuar nos casos em que estejam em risco vidas ou a segurança, ou quando haja 
razões para crer que migrantes ou outras pessoas estão a ser objecto de tráfico ou manti- 
das a bordo contra a sua vontade. 

O Protocolo não estabelece restrições à classe ou ao estatuto dos funcionários que podem 
exercer os poderes de busca no mar, deixando ao critério dos órgãos legislativos alargá- 
-los a quaisquer funcionários ou organismos com as adequadas atribuições de natureza 
policial. Note-se, todavia, que quaisquer embarcações, navios ou aeronaves devem estar 
“... devidamente autorizados para esse efeito, [e ostentar] sinais claros e identificáveis 
como estando ao serviço do Estado”!*, Dado os riscos e dificuldades associados à abor- 
dagem e busca de navios no alto mar, os órgãos legislativos poderão também querer con- 
siderar a possibilidade de limitar a competência para exercer os poderes consagrados no 
Protocolo a um número relativamente pequeno de funcionários que possuam a formação, 
competência e equipamento necessários. 

Os redactores deveriam ter presente que o significado de “envolvimento no auxílio à 
migração clandestina por via marítima” é discutido nas Notas aprovadas para os trabalhos 
preparatórios, A expressão abarca tanto o envolvimento directo como indirecto, 
incluindo os casos em que um “navio-mãe” já transferiu os migrantes para embarcações 
mais pequenas para efeitos de desembarque e já não tem a bordo quaisquer migrantes ou 
recebeu migrantes no mar para efeitos de introdução clandestina. Não seria incluído um 
navio que tivesse simplesmente salvo migrantes que estavam noutro navio para serem 
introduzidos clandestinamente. 

Poderá ser necessário ter legislação para designar uma autoridade central que lide com os 
pedidos de auxílio marítimo em conformidade com o disposto no artigo 8.º, n.º 6. Por 
uma questão de eficiência, essas autoridades deveriam ser, se possível, as mesmas que as 
designadas para os pedidos de auxílio judiciário ao abrigo do artigo 18.º, n.º 3, da 
Convenção. No entanto, poder-se-á designar autoridades distintas para os assuntos marí- 
timos, se necessário, e os países com sistemas federais poderão designar autoridades dis- 


tintas para cada região. 
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bilateral regulador da readmissão de nacionais), artigo 2.º, n.º 1 

Comissão das Nações Unidas para os Direitos Humanos, obrigação geral n.º 
27/CCPRIC/21/Revr/Add 9, n.º 21 (regresso de migrantes) 

Artigo 8.º da Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os 
Trabalhadores Migrantes e Membros das Suas Famílias, adoptada pela resolução 45/158 


da Assembleia Geral de 18 de Dezembro de 1990 (entrada em vigor a 1 de Julho de 2003) 
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Capítulo 5 | Prevenção 


Disposições relevantes do Protocolo 





[arrico 11.º | Medidas nas fronteiras 


1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pes- 
soas, os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços que con- 
siderem necessários para prevenir e detectar o tráfico ilícito de migrantes. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans- 
portadores comerciais para a prática da infracção estabelecida em conformidade com a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicá- 
veis, tais medidas deverão consistir, designadamente, em estabelecer a obrigação para os trans- 
portadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de 
qualquer meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos 
de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
direito interno, para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo. 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvi- 
das na prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procu- 
rar intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 








da criação e manutenção de canais de comunicação directos. | 








[arrico 12.º | Segurança e controlo de documentos 


Cada Estado Parte deverá adoptar, de acordo com os meios disponíveis, as medidas necessá- 
rias para: 

A) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, de forma 
a que não possam ser, com facilidade, indevidamente utilizados, falsificados, modificados, repro- 
duzidos ou emitidos de forma ilícita; e 


B) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade emi- 








tidos por si ou em seu nome e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas. | 
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ARTIGO 14.º | Formação e cooperação técnica 


1. Os Estados Partes deverão assegurar ou reforçar a formação especializada dos funcioná- 
rios dos serviços de imigração e de outros funcionários competentes para a prevenção dos actos 


estabelecidos no artigo 6.º do presente Protocolo e o tratamento humano dos migrantes que foram 








objecto desses actos, respeitando os direitos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo. ] 








[arrico 15.º | Outras medidas de prevenção 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas destinadas a instituir ou a reforçar programas 
de informação para sensibilizar o público para o facto de os actos enunciados no artigo 6.º do presente 
Protocolo constituírem uma actividade criminosa frequentemente praticada por grupos criminosos 
organizados com fins lucrativos e que representam um grande risco para os migrantes em questão. 

2. Em conformidade com o disposto no artigo 31.º da Convenção, os Estados Partes deverão 
cooperar no domínio da informação a fim de impedir que potenciais migrantes se tornem vítimas 
de grupos criminosos organizados. 

3. Cada Estado Parte deverá promover ou reforçar, de forma apropriada, programas de 
desenvolvimento e de cooperação a nível nacional, regional e internacional, tendo em conta as rea- 
lidades sociais e económicas da migração e prestando especial atenção a zonas económica e social- 


mente desfavorecidas, de forma a combater as causas profundas do tráfico ilícito de migrantes, 








tais como a pobreza e o subdesenvolvimento. | 





Disposições associadas da Convenção e do Protocolo contra o Tráfico de Pessoas 


Os redactores e legisladores deveriam ter em conta que estas disposições devem ser interpre- 
tadas e aplicadas em articulação com o artigo 31.º da Convenção que versa sobre a prevenção de 
todas as formas de criminalidade organizada. Atendendo à natureza da migração e da introdução 
clandestina de migrantes, o artigo 31.º, n.º 5 (sensibilizar mais o público para os problemas asso- 
ciados à criminalidade organizada) e n.º 7 (atenuar as condições sociais que tornam os grupos 
socialmente marginalizados vulneráveis à acção da criminalidade organizada), poderá ter particu- 
lar interesse para a aplicação do Protocolo. 

Os redactores e legisladores encarregues de implementar os dois Protocolos contra o tráfico 
ilícito de migrantes e contra o tráfico de pessoas, poderão também tomar em consideração o facto 
de existirem muitas semelhanças, quanto à origem, entre os casos de introdução clandestina de 
migrantes e de tráfico de pessoas, a tal ponto que nalgumas situações a distinção é impossível até 
ser evidente se os migrantes irão ser explorados (tráfico de pessoas) ou não (introdução clandes- 
tina de migrantes). Um elemento decisivo em ambos os casos é o desejo de migrar, que é aprovei- 
tado quer pelos auxiliadores, quer pelos traficantes; isto significa que, muitas vezes, pode optar-se 
pela elaboração e implementação conjuntas das medidas preventivas. Por exemplo, programas 
como iniciativas da comunicação social para prevenir potenciais migrantes e vítimas sobre os peri- 
gos da migração clandestina, do tráfico de pessoas e, em geral, de quaisquer contactos com gru- 
pos criminosos organizados, ou iniciativas de carácter mais geral para atenuar as condições sociais 
ou outras, geradoras de pressões favoráveis à migração, podem tornar-se mais eficientes e eficazes 


se forem postos em prática conjuntamente. 
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Principais elementos destes artigos 


A Parte II do Protocolo contém requisitos para aplicar medidas preventivas tanto de natureza 
social como contextual. Reconhecendo que uma das principais causas da introdução clandestina é 
o desejo das pessoas de migrarem para longe de condições como a pobreza ou opressão em busca 
de uma vida melhor, o artigo 18.º, n.º 3, exige a promoção ou o reforço de programas de desenvol- 
vimento que visam as causas sociais e económicas da introdução clandestina. O artigo 18.º, ns.º 1 
e 2, pretende, através do recurso a informação pública acerca dos malefícios da criminalidade orga- 
nizada em geral e do tráfico de migrantes em particular, atingir potenciais migrantes e outros mais 
directamente envolvidos no auxílio à migração clandestina. Os artigos 11.º, 12.º e 13.º têm como 
objectivo prevenir mais directamente esse auxílio, transformando-o numa actividade mais difícil e 
arriscada para os infractores. O artigo II.º exige a adopção de medidas que garantam que os trans- 
portadores comerciais controlam os documentos de viagem dos seus passageiros, bem como 
outras medidas não especificadas para melhorar a eficácia dos controlos nas fronteiras. O artigo 
12.º exige que os Estados Partes tenham documentos de viagem mais difíceis de falsificar ou obter 
irregularmente. O artigo 13.º pretende aumentar o risco que comporta a utilização indevida, bem 
como a probabilidade de detecção, exigindo aos Estados Partes que verifiquem num prazo razoável 


se um documento que supostamente emitiram é genuíno e válido ou não. 


Razões para a adopção destes artigos 


Os legisladores responsáveis pela elaboração do Protocolo e da Convenção-mãe reconheceram 
que, dados os elevados custos da criminalidade organizada internacional, várias formas de preven- 
ção representavam uma parte importante do esforço contra ela. Essas formas têm o potencial de 
reduzir ou até de evitar os elevados custos financeiros e institucionais associados a grandes inves- 
tigações e procedimentos criminais de natureza multinacional. Mais importante, talvez, é o facto 
dessas formas de prevenção poderem evitar muitos dos custos humanos suportados pelas vítimas 
e, na medida que reduzem o potencial para a introdução clandestina e o tráfico de pessoas, pode- 
rem reduzir os proventos ilícitos que os grupos criminosos organizados obtêm com essas infrac- 
ções e que, muitas vezes, aplicam noutras actividades ilegais como a corrupção de funcionários ou 


o financiamento de outras actividades criminosas. 


Meios de aplicação destes artigos 
Sensibilizar mais o público e combater as causas sociais e económicas (artigo 15.º) 


Como foi referido, os redactores quiseram exigir medidas com vista a aumentar o grau de 
consciência do público acerca da natureza da introdução clandestina de migrantes e do facto de 
grande parte desta actividade envolver grupos criminosos organizados. Trata-se de uma disposição 
de natureza obrigatória, mas não há nada nela que exija o recurso a medidas legislativas. Contudo, 
e juntamente com outras informações sobre a introdução clandestina, poder-se-ia desenvolver 
campanhas de informação ao público sobre a legislação usada para implementar no direito interno 
as infracções definidas no Protocolo e na Convenção. Uma tal iniciativa serviria para sublinhar que 
a introdução clandestina de migrantes é uma actividade criminosa grave, acarretando muitas vezes 
danos para os próprios migrantes, e com implicações mais vastas no que se refere aos níveis de 


criminalidade nas comunidades. 
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[84] Artigo 11.º, n.º 2. 
[85] Artigo 11.º, n.º 3. 
[86] Artigo 11.º, n.º 4. 


[87] ver Notas aos trabalhos 
preparatórios, Als5/383/Add. 
1, parágrafos 80. 


[88] yer Notas aos trabalhos 
preparatórios, Al55/383/Add. 
I, parágrafos 80. 


[89] yer Notas aos trabalhos 
preparatórios, Alss/383/Add. 
1, parágrafos 78 e 83. 


[90] As Notas aprovadas para 
os trabalhos preparatórios 
estabelecem um espectro 
bastante amplo de usos 
indevidos referentes a 
documentos. Os redactores 
legislativos quiseram 
abranger não só a criação de 
documentos falsos, mas 
também a alteração de 
documentos autênticos e o 
uso de documentos autênticos 
válidos por pessoas sem 
direito a fazê-lo. 

Ver: A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 105. 


Promoção ou reforço de programas de desenvolvimento destinados a combater as 
causas sociais e económicas da introdução clandestina 


A semelhança da obrigação acima referida, esta também é uma obrigação positiva, mas não 
implica quaisquer elementos legislativos. A legislação noutros domínios poderá, contudo, fazer 
parte dos programas de desenvolvimento. São esses domínios, por exemplo, as reformas destina- 
das a combater a corrupção e a estabelecer um Estado de Direito, que permitem estabilizar as con- 


dições sociais e económicas. 


Medidas referentes aos transportadores comerciais (ver igualmente criminaliza- 
ção, supra) 


O requisito legislativo mais importante estabelecido no artigo rI.º do Protocolo é o seguinte: 
os Estados Partes têm “na medida do possível” de adoptar as medidas legislativas ou outras para 
impedir que os transportadores comerciais sejam usados pelos traficantes!**. A natureza exacta des- 
sas medidas é deixada ao critério dos órgãos legislativos, embora os transportadores que efectuam 
serviços entre fronteiras devessem ter de controlar os documentos de viagem dos passageiros”), 
ficando sujeitos a sanções apropriadas sempre que não o fizerem“9. Os redactores legislativos 
encarregues de implementar estes requisitos deveriam ter em conta os seguintes pontos: 

* Aobrigação fundamental dos transportadores é a de verificar se os passageiros são porta- 
dores dos documentos que possam ser necessários para entrar no Estado de destino, mas 
não têm de examinar a autenticidade ou validade dos documentos, ou se estes foram vali- 
damente emitidos à pessoa que os possui", 

* A obrigação consiste em responsabilizar os transportadores por, contrariamente ao 
pedido, não terem verificado os documentos. Os Estados podem responsabilizá-los por 
terem transportado migrantes indocumentados, mas o Protocolo não o exige. 

* Relembra-se também que fica à discrição dos países não responsabilizarem os transpor- 
tadores quando tenham transportado refugiados indocumentados"*!, No entanto, não se 
trata de um requisito obrigatório, sendo uma questão que pode ser resolvida através do 
exercício de um poder discricionário processual, sempre que o haja e que tal seja conside- 
rado apropriado. 

*  Aobrigação descrita no artigo I1.º, n.º 4, consiste em “... prever sanções...”, cuja natureza 
não é especificada nem no Protocolo nem nos trabalhos preparatórios. Caso se pretenda 
introduzir a responsabilidade penal, os redactores deveriam ter em conta o artigo 10.º da 
Convenção, que dispõe sobre a obrigação de garantir a responsabilidade de pessoas colec- 
tivas como as empresas. 

* Nas Notas para os trabalhos preparatórios discute-se, em várias ocasiões, o significado de 
“documento de viagem ou de identidade”, definição que abrange quaisquer documentos 
que possam ser utilizados para deslocações entre Estados, ou quaisquer documentos nor- 
malmente utilizados para estabelecer a identidade num Estado, ao abrigo das leis desse 
mesmo Estado! 


Medidas referentes aos documentos de viagem ou de identidade 


Como foi acima dito, nos termos do artigo 12.º devem ser tomadas medidas que assegurem a 
“qualidade” e a “integridade e segurança” de documentos como os passaportes. A redacção dos 
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[91] pesenvolvido ao abrigo 
da Acção Conjunta 
98/700/JHA, de 3 de 
Dezembro de 1998, adoptada 
pelo Conselho com base no 
artigo K.3 do Tratado da 
União Europeia de 3 de 
Dezembro de 1998, Jornal 
OficialL 333, 09/12/1998. Ver 
site: http:|/europa.eu.int/ 
scadplus/leg/en/lvb/ 
133075.htm. 





artigos é bem clara quanto a essas medidas abrangerem elementos técnicos que dificultem a falsi- 
ficação, produção fraudulenta ou alteração dos documentos, bem como elementos administrativos 
e securizadores para proteger o processo de produção e emissão contra situações de corrupção, 
roubo ou outros desvios de documentos", Estas medidas não acarretam obrigações legislativas 
directas, excepto talvez na medida em que tipos de documentos como os passaportes são prescri- 
tos por lei, lei essa que teria de ser alterada para melhorar as normas ou declarar juridicamente as 
versões aperfeiçoadas documentos formalmente válidos. De forma indirecta, poder-se-ia ponderar 
a possibilidade de introduzir infracções suplementares sobre roubo, falsificação e outros procedi- 
mentos irregulares em matéria de documentos de viagem ou de identidade, caso não sejam já apli- 
cadas infracções mais gerais. 

Várias tecnologias novas e em vias de desenvolvimento apresentam um potencial excelente para 
criar novos tipos de documentos que identificam de forma única as pessoas e que podem ser lidos 
por leitores ópticos com rapidez e precisão, sendo difíceis de falsificar por utilizarem informação 
que está guardada numa base de dados fora do alcance dos infractores em vez de estar na face do 
próprio documento. A título de exemplo, refira-se o Sistema Europeu de Arquivamento de Imagens 
(FADO: Documentos Genuínos e Falsos)º". Este sistema permite confrontar rapidamente os docu- 
mentos com os seus portadores, bem como notificar de forma célere e abrangente os serviços res- 
ponsáveis pela aplicação da lei ou os serviços de imigração relevantes noutros países participantes, 
sempre que se detecte o uso indevido de um documento ou um documento fraudulento. Nas nego- 
ciações do artigo 12.º do Protocolo foi matéria de preocupação os custos e os problemas técnicos 
com que os países em vias de desenvolvimento se irão provavelmente debater na implementação des- 
tes sistemas. O desenvolvimento de sistemas e tecnologias que minimizem o grau de manutenção 
sofisticada e a quantidade de infra-estruturas de alta tecnologia necessárias para apoiar e manter os 
referidos sistemas será crucial para o êxito da sua instalação nos países em vias de desenvolvimento, 


podendo por vezes ser preciso recorrer à assistência técnica nos termos do artigo 30.º da Convenção. 


Referências 


Protocolo contra a introdução clandestina de migrantes: 

* Artigo 2.º (Objecto) 

* Artigo 6.º (Criminalização) 

* Artigo 14.º n.º 2 (Formação e cooperação técnica) 

* Artigo 13.º (Legitimidade e validade dos documentos) 


Protocolo contra o tráfico de pessoas: 

* Artigo rI.º (Medidas nas fronteiras) 

* Artigo 12.º (Segurança e controlo dos documentos) 

* Artigo 13.º (Legitimidade e validade dos documentos) 
* Artigo I10.º (Intercâmbio de informações e formação) 


Outros instrumentos internacionais: 

*  Directriz N.º 7 (Prevenção do tráfico) das Orientações e Princípios Recomendados em 
matéria de Direitos Humanos e Tráfico de Pessoas, Relatório do Alto-Comissário das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos elaborado para o Conselho Económico e Social, 
aprovado a 20 de Maio de 2002 (United Nations E/2002/68/Add. 1) 

* Pontos 8 e 10 das Recomendações da UE na “Declaração de Bruxelas sobre a Prevenção e 
Luta contra o Tráfico de Seres Humanos” de Setembro de 2002 
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bens ou 
interesses sob 
a tutela de 
órgão federal 
de proteção a 
direitos 
humanos (b) 
as causas 
civis ou 
criminais nas 
quais o 
referido órgão 
ou o 
Procurador- 
Geral da 
República 
manifeste 
interesse. 


51. Apoiar a 
criação do 
Conselho 
Nacional de 
Justiça, com a 
função de 
fiscalizar as 
atividades do 
Poder 
Judiciário. 


suscitadas pelo 
Procurador Geral 
da República 
perante o 
Superior 
Tribunal de 
Justiça; d) 
adotar a súmula 
vinculante, 
dispondo sobre a 
validade, a 
interpretação e a 
eficácia das 
normas legais e 
seu efeito 
vinculante em 
relação aos 
demais órgãos 
do Poder 
Judiciário; e) 
estabelecer o 
controle externo 
do Poder 
Judiciário, com a 
criação do 
Conselho 
Nacional de 
Justiça, 
encarregado do 
controle da 
atuação 
administrativa e 
financeira do 
Poder Judiciário 
e do 
cumprimento 
dos deveres 
funcionais dos 
juízes; f) criar o 
Conselho 
Nacional do 
Ministério 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Apoiar o controle externo do Poder 
Judiciário, dentro dos seguintes 
preceitos: 

1. Manutenção da independência do 
Poder Judiciário; 

2. Participação vertical partidária 
dos membros do poder judiciário; 
3. Participação do Ministério 
Público, OAB, Defensoria Pública e 
sociedade civil no órgão de 
controle. 


Controle externo do judiciário com 
garantia de independência; com 
garantia de participação: Ministério 
Público, Defensoria, OAB, 
Sociedade Civil vertical paritária 
dos membros do Poder Judiciário. 


Que a escolha dos Presidentes dos 
Tribunais, inclusive dos superiores, 
ocorra através de eleição dos 
membros da Magistratura de todas 
as instâncias. 


Acredita-se que a criação da 
súmula vinculante, tal como 
proposta, castraria o Judiciário no 
seu papel de guardião dos direitos 
constitucionais, até porque no 
projeto não foi estabelecida 
qualquer limitação material às 
questões que poderão ser 
sumuladas. Logo, questões 
relativas aos direitos fundamentais, 
ao direito penal, às garantias do 
processo, todas poderão ser 
sumuladas, numa afronta ao art. 
60 84º, IV, da CF. E preciso atentar 
ainda para o fato de que esta 
proposta acabaria por centralizar o 


trabalho em elaboração permanente 


convenções internacionais de direitos humanos, o mesmo rito de tramitação das PECs, alterando o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 


- PRC 204/2005 (Fernando Coruja - PPS/SC). Este projeto prevê que os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos apenas tramitarão como emenda constitucional nas hipóteses de solicitação nesse sentido, por parte do 
Presidente da República, ou mediante requerimento assinado por 1/3 dos deputados, solicitando a equivalência e sendo 
aprovado por maioria simples em Plenário. Caso contrário, a aprovação dos tratados terá tramitação ordinária (como 
projeto de decreto legislativo). A proposta prevê, ainda, que tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
ratificados pelo Brasil antes da promulgação da EC 45/04 poderão ser objeto de requerimento, solicitando a equivalência. 


Ambos os projetos tramitam em apenso. Encontram-se na CCJC, onde a relatora, Deputada Iriny Lopes, apresentou 
relatório pela aprovação do 204/2005 e pela rejeição do 271/2005, sugerindo apenas que, o projeto do Deputado 
Fernando Coruja (204/2005), preveja que os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil antes da promulgação 
da EC 45/04 sejam recepcionados nos termos do art. 5º da CF/88. O parecer não foi votado. Depois disso, foi arquivado e 
desarquivado durante a legislatura, sem que tenha havido nenhuma tramitação desde então (abril /2007). 

- PRC131/2008 (Deputado Ronaldo Caiado) - Disciplina a tramitação de mensagens relativas a tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos a serem aprovadas com eficácia de emenda constitucional. Cumpre ressaltar que 
uma resolução da Câmara dos deputados disciplinaria a tramitação da matéria apenas nesta casa e não no Senado 
Federal. 

Em meio a toda esta discussão, a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo foram promulgadas no dia 09 de julho de 2008 no Senado Federal, após ter sido 
aprovado com quorum qualificado, sendo o primeiro tratado internacional com status constitucional da história do Brasil. 
c) Ver meta 38. 

d) Súmula vinculante adotada. 

e) O Conselho Nacional de Justiça foi criado em 31 de dezembro de 2004. E sua instalação ocorreu em 14 de junho de 
2005. Presidido atualmente pelo Ministro Gilmar Mendes, indicado pelo Supremo Tribunal Federal, possui 15 conselheiros, 
aprovados pelo Senado e então nomeados pelo Presidente da República. 

O CNJ está situado no Anexo I do STF, e suas principais competências estão estabelecidas no artigo 103-B da 
Constituição, e regulamentadas em seu próprio regimento interno. São elas: 

« zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, expedindo atos normativos e 
recomendações; 

= definir o planejamento estratégico, os planos de metas e os programas de avaliação institucional do Poder Judiciário; 

*z receber reclamações contra membros ou órgãos do Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados; 

“= julgar processos disciplinares, assegurada ampla defesa, podendo determinar a remoção, a disponibilidade ou a 
aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço, e aplicar outras sanções administrativas; 

« elaborar e publicar semestralmente relatório estatístico sobre movimentação processual e outros indicadores 
pertinentes à atividade jurisdicional em todo o país. 

f) O Conselho Nacional do Ministério Público foi instituído pela EC 45/04 com a atribuição de controle da atuação 
administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros. O CNMP foi 





Pontos 5 e 12 dos “12 Compromissos da Luta contra o Tráfico de Seres Humanos”, 
Reunião dos Ministros JAI dos Estados Membros da UE e dos países candidatos, Bruxelas, 
2001 (campanhas de prevenção e luta contra os documentos falsos) 

Recomendação n.º 13 da Conferência de Ministros sobre a prevenção da migração ilegal, 

realizada no âmbito do processo de Budapeste em Praga, 14-15 de Outubro de 1997 (cam- 

panhas de informação) 

* | Proposta para um Plano Global de luta contra a imigração ilegal e o tráfico de seres huma- 
nos na EU, Conselho da Europa, 15 de Fevereiro de 2002, ILE (campanhas de sensibiliza- 
ção do público) 

* Ponto 11 das Recomendações da UE na “Declaração de Bruxelas sobre a Prevenção e Luta 


contra o Tráfico de Seres Humanos” de Setembro de 2002 (controlos administrativos) 
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Capítulo 6 | Cooperação e Requisitos Relativos 
à Assistência 


Disposições relevantes do Protocolo 





ARTIGO 7.º | Cooperação 


Os Estados Partes cooperarão na medida do possível para prevenir e reprimir o tráfico ilícito 
de migrantes por via marítima, em conformidade com o direito internacional do mar. 








[arrico 8.º | Medidas contra o tráfico ilícito de migrantes 
por via marítima 


1. Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que arvora o 
seu pavilhão ou que invoca o registo da matrícula neste Estado, sem nacionalidade, ou que apesar 
de arvorar um pavilhão estrangeiro ou recusar mostrar o seu pavilhão, tem na verdade a naciona- 
lidade do Estado Parte em questão, está a ser utilizado para o tráfico ilícito de migrantes por via 
marítima, pode pedir o auxílio a outros Estados Partes para pôr termo à utilização do referido 
navio para esse fim. Os Estados Partes a quem foi solicitado o auxílio deverão prestá-lo na medida 
do possível tendo em conta os meios de que dispõem. 

2. Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio que exerce a 
liberdade de navegação em conformidade com o direito internacional e arvora o pavilhão ou exibe 
sinais de matrícula de outro Estado Parte está a ser utilizado para o tráfico ilícito de migrantes por 
via marítima pode notificar o Estado do pavilhão, solicitar a confirmação do registo da matrícula 
e, se este se confirmar, solicitar autorização a esse Estado para tomar as medidas apropriadas rela- 
tivamente ao navio. O Estado do pavilhão pode, designadamente, autorizar o Estado requerente a: 

A) Entrar a bordo do navio; 

B) Revistar o navio; e 

c) Se forem encontradas provas de que o navio está a ser utilizado para o tráfico ilícito 
de migrantes por via marítima, tomar as medidas que considere apropriadas relati- 
vamente ao navio, às pessoas e à carga que se encontrem a bordo, nos termos em 
que foi autorizado pelo Estado do pavilhão. 

3. Um Estado Parte que tenha tomado qualquer medida em conformidade com o n.º 2 do 
presente artigo, deverá informar imediatamente o Estado do pavilhão em causa sobre os resulta- 
dos das referidas medidas. n 
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ARTIGO 8.º | Medidas contra o tráfico ilícito de migrantes 
por via marítima (continuação) 


4. Um Estado Parte deverá responder imediatamente a qualquer pedido de outro Estado 
Parte com vista a determinar se um navio que invoca o registo da matrícula neste Estado ou arvora 
o seu pavilhão está autorizado a fazê-lo, bem como a um pedido de autorização efectuado em con- 
formidade com o n.º 2 do presente artigo. 

5. O Estado do pavilhão pode, em conformidade com o artigo 7.º do presente Protocolo, 
fazer depender a sua autorização de condições a acordar com o Estado requerente, nomeadamente 
condições relativas à responsabilidade e ao alcance das medidas efectivas a tomar. Um Estado 
Parte não deverá tomar medidas adicionais sem autorização expressa do Estado do pavilhão, 
excepto aquelas que sejam necessárias para afastar um perigo iminente para a vida das pessoas ou 
as que resultam de acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis. 

6. Cada Estado Parte designa uma ou, se necessário, várias autoridades, para receber e res- 
ponder a pedidos de auxílio, de confirmação do registo de matrícula ou do direito de uma embar- 
cação arvorar o seu pavilhão e a pedidos de autorização para tomar as medidas apropriadas. Essa 
designação será notificada pelo Secretário-Geral a todos os outros Estados Partes no prazo de um 
mês após esta designação. 

7. Um Estado Parte que tenha motivos razoáveis para suspeitar que um navio está a ser uti- 
lizado para o tráfico ilícito de migrantes por via marítima e não tem nacionalidade ou é equiparado 
a um navio sem nacionalidade pode entrar a bordo e proceder à busca. Se forem encontradas pro- 
vas que confirmem a suspeita, esse Estado Parte deverá tomar as medidas apropriadas em confor- 





midade com o direito interno e internacional aplicáveis. | 








[arrico 10.º | Informação 


1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 27.º e 28.º da Convenção, os Estados Partes, em 
especial aqueles que têm fronteiras comuns ou se encontram situados em itinerários utilizados 
para o tráfico ilícito de migrantes, para atingirem os objectivos do presente Protocolo, trocarão 
entre si e em conformidade com os respectivos sistemas jurídicos e administrativos internos, 
informações relevantes, designadamente sobre: 

A) Os pontos de embarque e de destino, bem como os itinerários, os transportadores e 
os meios de transporte, dos quais se tem conhecimento ou se suspeita que são utili- 
zados por um grupo criminoso organizado que pratica os actos enunciados no artigo 
6.º do presente Protocolo; 

B) A identidade e os métodos das organizações ou grupos criminosos organizados dos 
quais se tem conhecimento ou se suspeita de envolvimento na prática dos actos 
enunciados no artigo 6.º do presente Protocolo; 

c) A autenticidade e as características dos documentos de viagem emitidos por um 
Estado Parte e o furto ou a utilização indevida de documentos de viagem ou de iden- 
tidade em branco; 

D) Os meios e métodos de dissimulação e de transporte de pessoas, a modificação, a 
reprodução ou a aquisição ilícitas ou qualquer outra utilização indevida de docu- 
mentos de viagem ou de identidade utilizados nos actos enunciados no artigo 6.º do 
presente Protocolo e os meios para os detectar; 

E) Informação relativa à experiência legislativa, bem como práticas e medidas destinadas 











a prevenir e a combater os actos enunciados no artigo 6.º do presente Protocolo; e | 
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ARTIGO 10.º | Informação (continuação) 


F) Questões científicas e tecnológicas úteis para a investigação e a repressão, a fim de 
reforçar mutuamente a respectiva capacidade de prevenir e detectar os actos enun- 
ciados no artigo 6.º do presente Protocolo, conduzir investigações sobre esses actos 
e perseguir judicialmente os seus autores. 

2. Um Estado Parte que receba informações, deverá respeitar qualquer pedido do Estado 





Parte que as tenha transmitido, que sujeite a sua utilização a restrições. | 











[arrico 11.º | Medidas nas fronteiras 


1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pes- 
soas, os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços que con- 
siderem necessários para prevenir e detectar o tráfico ilícito de migrantes. 

[n.º 2 — 4 versam sobre os requisitos e as sanções aplicáveis aos transportadores comerciais 
de passageiros] 

3. — 

4 — 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, em 
conformidade com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvi- 
das na prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procu- 


rar intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 





da criação e manutenção de canais de comunicação directos. | 











[arrico 13.º | Legitimidade e validade dos documentos 


A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte deverá verificar, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem 
ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se suspeita terem sido 





utilizados para a prática dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente Protocolo. | 











[arrico 14.º | Formação e cooperação técnica 


1. Os Estados Partes deverão assegurar ou reforçar a formação especializada dos funcioná- 
rios dos serviços de imigração e de outros funcionários competentes para a prevenção dos actos 
estabelecidos no artigo 6.º do presente Protocolo e o tratamento humano dos migrantes que foram 
objecto desses actos, respeitando os direitos que lhes são reconhecidos no presente Protocolo. 

2. Os Estados Partes deverão cooperar entre si e com organizações internacionais, organi- 
zações não governamentais, outras organizações competentes e outros sectores da sociedade civil, 
na medida do possível, para assegurar uma formação adequada do pessoal nos respectivos terri- 
tórios com vista a prevenir, combater e erradicar os actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 
Protocolo e a proteger os direitos dos migrantes que foram objecto desses actos. Essa formação 


deverá incidir, nomeadamente, sobre: 





A) Amelhoria da segurança e da qualidade dos documentos de viagem; N 
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ARTIGO 14.º | Formação e cooperação técnica (continuação) 


B) Aidentificação e a detecção de documentos de viagem ou de identidade fraudulentos; 

c) Arecolha de informações de carácter criminal e, em especial, sobre a identificação de 
grupos criminosos organizados dos quais se tem conhecimento ou se suspeita de 
estarem envolvidos na prática dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 
Protocolo, os métodos utilizados para o transporte de migrantes que são objecto de 
tráfico ilícito, a utilização indevida de documentos de viagem ou de identidade para a 
prática dos actos estabelecidos no artigo 6.º e os meios de dissimulação utilizados na 
introdução clandestina de migrantes; 

D) A melhoria de procedimentos para a detecção, nos pontos de entrada e de saída tra- 
dicionais e não tradicionais, de pessoas objecto de tráfico ilícito; e 

E) O tratamento humano de migrantes e a protecção dos direitos que lhes são reconhe- 
cidos no presente Protocolo. 

3. Os Estados Partes que tenham conhecimentos especializados relevantes deverão conside- 
rar a possibilidade de prestar assistência técnica aos Estados que são frequentemente países de ori- 
gem ou de trânsito de pessoas que foram objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 
Protocolo. Os Estados Partes deverão envidar esforços para fornecerem os recursos necessários, 
tais como veículos, sistemas informáticos e leitores de documentos, para combater os actos esta- 











belecidos no artigo 6.º. = 





[arrico 15.º | Outras medidas de prevenção 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas destinadas a instituir ou a reforçar progra- 
mas de informação para sensibilizar o público para o facto de os actos enunciados no artigo 6.º do 
presente Protocolo constituírem uma actividade criminosa frequentemente praticada por grupos 
criminosos organizados com fins lucrativos e que representam um grande risco para os migran- 
tes em questão. 

2. Em conformidade com o disposto no artigo 31.º da Convenção, os Estados Partes deverão 
cooperar no domínio da informação a fim de impedir que potenciais migrantes se tornem vítimas 
de grupos criminosos organizados. 

3. Cada Estado Parte deverá promover ou reforçar, de forma apropriada, programas de 
desenvolvimento e de cooperação a nível nacional, regional e internacional, tendo em conta as rea- 
lidades sociais e económicas da migração e prestando especial atenção a zonas económica e social- 


mente desfavorecidas, de forma a combater as causas profundas da introdução clandestina de 








migrantes, tais como a pobreza e o subdesenvolvimento. | 








FARGO 17.º | Acorpos 


Os Estados Partes deverão considerar a possibilidade de celebrar acordos bilaterais ou regio- 
nais, acordos operacionais ou outras formas de entendimento com o objectivo de: 
A) Estabelecer as medidas mais apropriadas e eficazes para prevenir e combater os actos 


enunciados no artigo 6.º do presente Protocolo; ou 








B) Desenvolver entre si as disposições constantes do presente Protocolo. | 
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[92] Artigos 27.º (cooperação 
entre as autoridades 
responsáveis pela aplicação da 
lei), 28.º (intercâmbio de 
informações), 29.º (formação 
e assistência técnica), 30.º 
(desenvolvimento económico 
e outras medidas de 
assistência técnica) e 31.º 
(cooperação na prevenção da 
criminalidade organizada) da 
Convenção. 


[93] Artigos 12.º-13.º 
(cooperação internacional 
para efeitos de perda e 
apreensão), 16.º (extradição), 
18.º (auxílio judiciário), 17.º e 
21.º (transferência de pessoas 
condenadas e processos 
penais) e 24.º (protecção das 
testemunhas) da Convenção. 








[arrico 18.º | Regresso de migrantes objecto de tráfico ilícito 


1. Cada Estado Parte acorda em facilitar e aceitar, sem demora indevida ou injustificada, o 
regresso de uma pessoa que foi objecto de um acto estabelecido no artigo 6.º do presente Protocolo 
e que é seu nacional ou que tem o direito de residência permanente no seu território no momento 
do regresso. 

2. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de facilitar e aceitar, em conformi- 
dade com o seu direito interno, o regresso de uma pessoa que tenha sido objecto de um acto esta- 
belecido no artigo 6.º do presente Protocolo e que tinha o direito de residência permanente no ter- 
ritório do Estado Parte no momento da sua entrada no Estado de acolhimento. 

3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido deverá verificar, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma pessoa que foi objecto de um acto estabelecido no 
artigo 6.º do presente Protocolo é nacional desse Estado Parte ou se tem o direito de residência 
permanente no seu território. 

4. A fim de facilitar o regresso de uma pessoa que tenha sido objecto de um acto estabele- 
cido no artigo 6.º do presente Protocolo e não possui os documentos devidos, o Estado Parte do 
qual essa pessoa é nacional ou no qual tem direito de residência permanente deverá aceitar emitir, 
a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem ou qualquer outra autoriza- 
ção que considere necessária para permitir à pessoa viajar e voltar a entrar no seu território. 

5. Cada Estado Parte envolvido no regresso de uma pessoa que tenha sido objecto de um 
acto enunciado no artigo 6.º do presente Protocolo deverá adoptar todas as medidas adequadas 
para organizar esse regresso de forma ordenada e tendo devidamente em conta a segurança e a 
dignidade da pessoa. 

6. Os Estados Partes podem cooperar com organizações internacionais competentes para a 
aplicação do presente artigo. 

7. O disposto no presente artigo deve ser aplicado sem prejuízo de qualquer direito reco- 
nhecido às pessoas que tenham sido objecto dos actos estabelecidos no artigo 6.º do presente 
Protocolo, nos termos da legislação do Estado Parte de acolhimento. 

8. O presente artigo não prejudica as obrigações decorrentes de qualquer outro tratado bila- 
teral ou multilateral ou de qualquer outro acordo operacional aplicável que regule, no todo ou em 
parte, o regresso das pessoas que tenham sido objecto de um acto estabelecido no artigo 6.º do 


— 


presente Protocolo. 





Principais elementos destes artigos 
Importância de considerar conjuntamente os elementos da Convenção e do Protocolo 


No geral, o âmbito de cooperação definido ao abrigo da Convenção e dos respectivos Proto- 
colos é regulado pelo âmbito da própria Convenção — são definidas formas genéricas e específicas 
de cooperação e assistência para a “prevenção, investigação e repressão” das infracções previstas 
na Convenção e em qualquer um dos Protocolos aplicáveis, sempre que a infracção tenha um carác- 
ter transnacional e envolva um grupo criminoso organizado. Na formulação de regras e procedi- 
mentos legislativos e administrativos para a cooperação ao abrigo do Protocolo, é importante que 
a Convenção e o Protocolo sejam lidos em conjunto. A Convenção contém requisitos gerais em 
matéria de cooperação"? entre os Estados Partes, e um conjunto de obrigações centradas em maté- 
rias ou formas de cooperação específicas”. É particularmente importante garantir, por um lado, a 
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[94] Ver, em particular, o 
artigo 31.º, n.º 7. O artigo 
30.º, n.º 2, alínea c), exige 

contribuições voluntárias para 
apoiar a implementação, tal 
como o faz a resolução em 
que a Assembleia Geral 

adoptou a Convenção e o 

Protocolo. Ver GA/RES/55/25 
de 15 de Novembro de 2000, 
parágrafo 9. 

[95] Artigo 8.º, n.º 1. 

96] Artigo 8.ºn.º2€4. 


[97] Artigo 8.º, n.º 3. 


[os] Artigo 8.º, n.º 7. 
[99] Artigo 11.º, ns.º 1 e 6. 
[100] Artigo 12.º. 

[101] Artigo 13.º. 


[102] Artigo 14.º, n.º 2. 


[103] Artigo 14.º, n.º 3. 


[104] Artigo 15.º, n.º 3. 


consistência das regras e práticas de cooperação ao abrigo da Convenção e do Protocolo e, por 
outro, que não haja lacunas que possam criar áreas nas quais, se for pedida assistência, não se 
possa dá-la. Para além das formas de assistência, como o auxílio judiciário, que também podem ser 
consideradas formas de cooperação, a Convenção também reconhece que muitos países em vias de 
desenvolvimento irão precisar de tipos de cooperação de carácter mais geral, sob a forma de recur- 
sos e conhecimentos especializados técnicos ou outros, se é para eles implementarem plenamente 
a Convenção e os Protocolos e estarem em condições de prestar assistência ou cooperação, como 
lhes é exigido depois da entrada em vigor dos instrumentos. Assim, o artigo 29.º da Convenção 
dispõe sobre a prestação de formação e assistência técnica, e os artigos 30.º e 31.º sobre uma ajuda 
ao desenvolvimento de carácter mais geral, para ajudar os países em vias de desenvolvimento na 
implementação da Convenção e no combate àss circunstâncias subjacentes que tornam os grupos 
socialmente marginalizados vulneráveis à criminalidade organizada”*, 

Os domínios específicos nos quais o Protocolo exige alguma forma de cooperação são os 

seguintes: 

* Assistência nos casos marítimos. Quando houver suspeita do envolvimento dum navio no auxí- 
lio à migração clandestina, os Estados Partes poderão solicitar assistência de carácter 
geral a outros Estados Partes, tendo em vista o fim da utilização que é dada a esse navio. 
Essa assistência tem de ser prestada tendo em conta os meios de que dispõe o Estado Parte 
requerido", Sempre que, de facto ou aparentemente, o navio estiver registado ou arvorar 
o pavilhão de um Estado Parte, este último poderá também de ter de autorizar a aborda- 
gem, a busca e outras medidas adequadas. Esses pedidos deverão ser analisados e res- 
pondidos “imediatamente”"º. Por sua vez, o Estado Parte que efectuar a busca no navio 
deverá “informar imediatamente” o Estado Parte que deu a autorização dos resultados de 
quaisquer medidas tomadas!”, Cada Estado Parte deve designar uma autoridade ou auto- 
ridades para receber e responder a pedidos de assistência em casos marítimos”. 

* Medidas nas fronteiras. De um modo geral, os Estados Partes devem reforçar, na medida do 
possível, os controlos nas fronteiras e considerar a possibilidade de reforçar a cooperação 
entre os serviços responsáveis pelo controlo das fronteiras, incluindo através da criação de 
canais directos de comunicação”, 

* Documentos de viagem e de identidade. Os Estados Partes devem assegurar a integridade e 
segurança dos seus documentos de viagem, o que poderá implicar ter de informar outros 
Estados Partes sobre medidas adoptadas para tornar os documentos resistentes à falsifi- 
cação, bem como sobre medidas que podem ser utilizadas para verificar a autenticidade 
dos mesmos", Os Estados Partes devem também, a pedido de outro Estado Parte, “veri- 
ficar dentro de um prazo razoável” a legitimidade e validade dos documentos suposta- 
mente por si emitidos"e”, 

* Formação e assistência técnica. Para além da formação dos seus próprios funcionários, os 
Estados Partes devem cooperar entre si na formação em matéria de prevenção e luta con- 
tra o auxílio à migração clandestina, bem como sobre métodos adequados para lidar com 
os migrantes introduzidos clandestinamente. A obrigação de cooperar também abarca a 
cooperação com organizações intergovernamentais e não-governamentais, muitas das 
quais actuam em domínios relacionados com a migração"?, Acrescido ao requisito mais 
genérico, consagrado nos artigos 29.º-30.º da Convenção, de prestar assistência técnica, 
o Protocolo também exige que seja dada uma assistência técnica relevante aos países de 
origem ou de trânsito"), 

* Prevenção. O Protocolo exige que cada Estado Parte promova ou reforce os programas de 
desenvolvimento que combatem as principais “causas sociais e económicas” da introdu- 


ção clandestina de migrantes"º”, 
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[105] Artigo 18.º, n.º 1-4. 
[106] Artigo 10.º. 


[107] Artigo 17.º. 


* Regresso de migrantes introduzidos clandestinamente. Regra geral, quando solicitados, os 
Estados Partes devem aceitar a repatriamento dos seus nacionais e considerar a possibili- 
dade de aceitar aqueles que têm ou tiveram direito de residência. O que significa verificar 
o estatuto de nacional ou residente sem demora indevida ou injustificada, readmitir a pes- 
soa e, se necessário, dar a essa pessoa quaisquer documentos ou autorizações que sejam 
necessários para ela poder regressar ao Estado Parte requerido"), 

* Intercâmbio de informações. De acordo com os sistemas jurídicos e administrativos existentes 
os Estados Partes devem trocar entre si todo um conjunto de tipos de informação, que 
podem ir desde o material de natureza política ou científica sobre a introdução clandes- 
tina e problemas conexos, até a informações mais pormenorizadas sobre os métodos usa- 
dos pelos auxiliadores", 

* Acordos e outras formas de entendimento. Tal como sucede com a Convenção-mãe, os Estados 
Partes são encorajados a concluir outros acordos de natureza bilateral ou regional para 
apoiar formas de cooperação e assistência que podem ser mais vastas do que as exigidas 


pelo Protocolo", 


Meios de implementação destes artigos 


As disposições que versam sobre a cooperação e assistência constituem, em geral, matéria 


para regras e práticas administrativas e não exigirão legislação. Há, no entanto, algumas excepções. 


Cooperação e assistência em questões marítimas (artigos 7.º-9.º) 


De um modo geral, as informações referentes ao estatuto dos navios e à autorização para abor- 
dar e efectuar buscas em navios arvorando o pavilhão de um Estado Parte ou nele registados não 
exigirão legislação. No entanto, nos casos em que haja limites legais à divulgação da informação, 
tais como disposições sobre confidencialidade, poderá ser necessário introduzir alterações à legis- 
lação. Os órgãos legislativos poderão também querer implementar garantias básicas, análogas às 
que se aplicam às buscas e apreensões no direito interno, não esquecendo que estas poderão não 
ser praticáveis em muitos casos marítimos nos quais os navios podem colocar-se fora do alcance 
do Estado Parte requerente antes de ser concedida autorização para os abordar e efectuar a busca. 
Uma solução possível poderá ser uma forma de “exigido pelas circunstâncias”, uma norma prática 
aplicada por alguns países, segundo a qual não é necessária a autorização judicial prévia para poder 
efectuar uma busca, mas esta em si mesma, o seu resultado e o modo como é executada têm depois 
de ser submetidos à apreciação de um tribunal. Os redactores que considerarem esta alternativa 
deveriam ter em conta o artigo 9.º, n.º 2, que prevê indemnizações em caso de busca da qual resul- 
taram danos e que, mais tarde, se revelou ser infundada. 

O artigo 8.º, n.º 6, exige que cada Estado Parte designe uma “autoridade central” para tratar dos 
casos marítimos. Serão necessárias medidas legislativas para criar essa autoridade e dar-lhe os pode- 
res necessários para obter a informação que é preciso para responder a pedidos de outros Estados 
Partes. A redacção reflecte a intenção dos redactores de que esta e a autoridade criada para tratar dos 
pedidos de auxílio judiciário nos termos do artigo 8.º, n.º 13, da Convenção sejam uma só, sempre 
que tal seja possível. Os redactores poderão, no geral, basear-se na legislação que implementa essa 
disposição como precedente, no caso de ser preciso legislação adicional ao abrigo deste Protocolo. 
Providenciou-se para que houvesse flexibilidade para criar uma autoridade distinta para tratar dos 


pedidos ao abrigo do direito marítimo por causa dos diferentes regimes legislativos e administrati- 
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vos já existentes em alguns países e pelo facto da informação sobre navios não ser geralmente man- 
tida pelos organismos com competências judiciais. Independentemente de se criar ou não uma auto- 
ridade distinta, será importante garantir que a agência esteja claramente identificada e seja capaz de 
obter rapidamente a informação necessária para a transmitir aos Estados Partes requerentes. 

Os órgãos legislativos que criarem autoridades distintas deveriam ter em conta que o artigo 
8.º, n.º 6, também exige que o Secretário-Geral seja notificado do facto, para que seja possível ela- 
borar e distribuir a todos os Estados Partes uma lista dos pontos de contacto. Os governos que 
optem por esta solução poderiam também dar outras informações importantes, nomeadamente 
indicar a(s) língua(s) em que os pedidos podem ser processados. Trata-se de um requisito para as 
autoridades centrais principais ao abrigo do artigo 18.º, n.º 14, da Convenção, mas no Protocolo 


não foi incluído um requisito equivalente. 


Medidas nas fronteiras (artigo 11.º) 


O requisito de reforçar os controlos elementares nas fronteiras não implica forçosamente a 
cooperação com outros países e essa cooperação ou coordenação dos controlos nas fronteiras, se 
for caso disso, não exigirá, no geral, legislação. O reforço da cooperação entre serviços e a criação 
de canais directos de comunicação poderá requerer alguma legislação, ao abrigo da qual se estabe- 
leça que os serviços em causa têm competência para cooperar e autorizar o intercâmbio de infor- 
mações, que de outro modo estariam protegidas por normas de confidencialidade. Muitas das 
questões levantadas pela cooperação entre serviços responsáveis pelo controlo das fronteiras serão 
semelhantes às levantadas pela cooperação entre serviços responsáveis pela aplicação da lei, 
podendo portanto prever-se o recurso ao artigo 27.º da Convenção, ao Guia legislativo referente a 


este artigo e à legislação nacional utilizada para implementá-lo. 


Documentos de viagem ou identidade (artigos 12.º-13.º) 


A criação de formas específicas ou a definição ou alteração de normas técnicas para a elabora- 
ção de documentos como os passaportes pode ser matéria para legislação em alguns países. Nesses 
casos, os legisladores irão precisar, regra geral, de consultar peritos técnicos, a nível nacional ou 
noutros Estados Partes, a fim de apurar quais as normas fundamentais exequíveis e como devem ser 
formuladas. Compreender tecnologias como a biometria e a utilização de documentos com infor- 
mação guardada electronicamente será essencial para a elaboração de normas legais que exigem a 
utilização de tais tecnologias. Em termos gerais, não será necessário legislar para implementar o 
requisito que exige a verificação dos documentos de viagem ou de identidade, uma vez que pratica- 
mente todos os Estados Partes já o fazem quando solicitados para o efeito, mas talvez sejam preci- 
sos recursos ou alterações administrativas para permitir que o processo seja finalizado dentro dos 
prazos relativamente curtos estipulados no Protocolo. 


Assistência técnica, cooperação e formação (artigo 14.º) 


A criação de programas para a formação de funcionários nacionais não exigirá, de um modo 
geral, medidas de natureza legislativa. No entanto, os materiais e o pessoal investidos nessa for- 
mação dependerão fortemente da legislação nacional, dos instrumentos internacionais e, em mui- 
tos casos, da legislação de outros países com os quais o Estado Parte interessado pode entender ser 
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hos] Artigo 14.º,n.º2e 3, do 
Protocolo. A título de 
exemplo, ver também a 
“Proposta de um Plano Global 
para combater a imigração 
ilegal e o tráfico de seres 
humanos na EU”, Conselho 
da Europa, 15 de Fevereiro de 
2002, pontos 64 a 66. O ponto 
54 sublinha a necessidade 
destes programas terem em 
conta as características 
específicas de cada sistema 
nacional de formação. 


[09] ajss/3831Add. 1, 
parágrafo 37, que faz 
referência ao artigo 18.º, n.º 5, 
da Convenção. 


110] yma linguagem 
análoga é também usada no 
artigo 12.º, n.º 5, do Protocolo 
contra o Tráfico Ilícito de 
Armas de Fogo, suas 
Componentes e Munições, 
GA/RES/55/255, anexo. 


HI sobreas obrigações 
precisas, ver supra e o artigo 
18.º do Protocolo. 


[112] Protocolo, artigo 18.º, 
n.º 8, e as notas para os 
trabalhos preparatórios, 

Alss/383/Add. 1, 
parágrafo 116. 


[113] Convenção 
Internacional sobre a 
protecção dos Direitos de 
Todos os Trabalhadores 
Migrantes e Membros das 
suas Famílias, adoptada pela 
resolução 45/158 da 
Assembleia Geral de 18 de 
Dezembro de 1990 (entrada 
em vigor a 1 de Julho de 
2003). Ver, em particular, o 
artigo 67.º desse instrumento 
que apela à cooperação “... 
com vista à promoção de 
condições económicas 
adequadas para... 
realojamento e para facilitar... 
uma reintegração social e 
cultural durável no Estado 

de origem”. 


necessário cooperar com frequência ou regularidade. A cooperação para o desenvolvimento e apli- 
cação de programas de formação e a assistência a outros países, sob a forma de recursos e/ou téc- 
nicos especializados, será também importante para garantir uma cooperação eficiente e eficaz com 


outros Estados Partes na administração dos tratados", 


Intercâmbio de informações (artigo 10.º) 


A semelhança do que sucede noutros domínios de cooperação, não é provável que o simples 
intercâmbio de informações requeira medidas legislativas. No entanto, atendendo à natureza de 
algumas das informações que poderão ser trocadas, talvez seja preciso alterar a regulamentação 
nacional em matéria de confidencialidade para assegurar que essas informações podem ser divul- 
gadas. Poderá também ser necessário tomar precauções para que, em virtude da divulgação dessa 
informação, a mesma não venha a ser do conhecimento público. Nas notas para os trabalhos pre- 
paratórios, refere-se igualmente a necessidade de consultas prévias em alguns casos, em especial 
antes de se partilhar, de forma espontânea e não solicitada, informação sensível", Essas modifi- 
cações poderão exigir que se altere a legislação vigente relativa à comunicação social e ao acesso 
público à informação, ao sigilo oficial e outra legislação similar de modo a assegurar o equilíbrio 
apropriado entre sigilo e divulgação. Outra questão que poderá levantar-se em países onde haja 
obrigações constitucionais ou outras, que impõem a divulgação ao advogado de defesa de infor- 
mações que possam ilibar o arguido em processos penais, é que a confidencialidade absoluta nem 
sempre pode ser garantida. Os representantes que negociaram a Convenção alcançaram uma solu- 
ção de compromisso quanto à forma de abordar este assunto, expressa no artigo 18.º, ns.º 5 e 19. 
Relativamente às disposições; uma vez confrontados com essa questão, os funcionários poderão 


querer rever essas disposições e o correspondente Guia legislativo", 


Regresso de migrantes objecto de tráfico ilícito (artigo 18.º) 


Como foi referido anteriormente, os países devem cooperar na identificação ou determinação 
do estatuto dos seus nacionais e residentes. Devem cooperar (“facilitar e aceitar”) no regresso de 
nacionais e considerar a possibilidade de cooperar no regresso daqueles que tenham outro direito 
de residência que não o de cidadania, incluindo através da emissão dos documentos necessários 
para permitir a viagem de regresso dessas pessoas dos países onde foram ilegalmente introduzi- 
das"), Na maioria dos países, a conformidade com estes requisitos implicaria, fundamentalmente, 
a elaboração de instruções administrativas para os funcionários pertinentes e a garantia de que os 
recursos necessários para prestar a assistência necessária estão disponíveis. 

Nalguns países, contudo, poderá ser preciso introduzir alterações legislativas para garantir 
que os funcionários são obrigados a agir (ou, se for o caso, considerar a possibilidade de agir) em 
resposta a pedidos, e que possuem a competência necessária para emitir vistos ou outros docu- 
mentos de viagem em caso de repatriamento de um nacional ou residente. Ao elaborarem tal legis- 
lação, os funcionários deveriam ter presente que quaisquer obrigações decorrentes do direito inter- 
nacional que regula os direitos ou o tratamento de migrantes introduzidos clandestinamente, 
incluindo as que são aplicáveis aos requerentes de asilo, não são afectadas pelo Protocolo ou pelo 
facto do país em questão se ter tornado ou ir tornar-se Parte no mesmo!“2, Os órgãos legislativos 
poderão também querer consultar as disposições da Convenção Internacional sobre a Protecção 
dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e Membros das Suas Famílias (rggo)"?, que 
inclui medidas que excedem as que são definidas no Protocolo. 
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Público e do 
Conselho 
Superior da 
Justiça do 
Trabalho. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


poder político constitucional na 
cúpula do Poder Judiciário, o que 
geraria o enfraquecimento do 
exercício da jurisdição 
constitucional pelos juízes de 
primeiro e segundo grau, que tanto 
tem contribuído para a 
consolidação do Estado de Direito 
no Brasil. Diante do exposto: A IX 
Conferência Nacional de Direitos 
Humanos resolve se manifestar 
contrariamente à proposta, 
constante na Reforma do Judiciário, 
de se conferir efeitos vinculantes às 
súmulas do STF. 

Que dentro do princípio de acesso à 
justiça garantido 
constitucionalmente, seja proposta 
aos poderes competentes a 
modificação do artigo 1º da lei 
1060, que regula a assistência 
judiciária gratuita, para garantir a 
todos os comprovadamente 
carentes a gratuidade da justiça, 
independente de serem brasileiros 
ou estrangeiros/ 
domiciliados/residentes ou não no 
Brasil. 


Sobre o item c: 


I SOBRE O SISTEMA NACIONAL 
DOS DIREITOS HUMANOS 


A- Núcleo de Referência da 
Proposta 


Considerando que a proposta de 
“Federalização dos Crimes contra 
os Direitos Humanos”, diante da 
subjetividade e discricionariedade 
para o deslocamento da 
competência, coloca em risco a 
prevenção, o controle e o combate 


trabalho em elaboração permanente 


instalado em junho de 2005, tem sede em Brasília e funciona atualmente no edifício da Procuradoria-Geral da República. 


O CNMP é composto por quatorze membros, incluindo-se o Procurador-Geral da República, que o preside, quatro 
membros do Ministério Público da União, três membros do Ministério Público dos Estados, dois juízes, indicados um pelo 
Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça, dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil e dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara 
dos Deputados e outro pelo Senado Federal. 


Entre as competências do CNMP, conforme artigo 130-A, 82º, da Constituição Federal, estão: 


- zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito 
de sua competência, ou recomendar providências; 


- zelar pela observância do art. 37 da Constituição Federal e apreciar a legalidade dos atos administrativos praticados por 
membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados; 


- receber reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correcional da instituição, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 


- rever os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um 
ano; 

- elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País 
e as atividades do Conselho. 


Qualquer cidadão ou entidade pode se dirigir ao Conselho Nacional do Ministério Público para fazer reclamações contra 
membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares. 


O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, criado pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004, tem como 
função a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 
graus, atuando como órgão central do sistema. Suas decisões têm efeito vinculante, conforme estabelecido no art. 111-A, 
8 2º, inciso II, da Constituição Federal. 

PERSPECTIVAS: Regulamentar os pontos previstos na EC nº 45/2004, principalmente os referentes ao dispositivo que 
prevê a possibilidade de conferir status de emenda constitucional aos tratados internacionais de direitos humanos e ao 
dispositivo que institui o incidente de deslocamento de competência (federalização). 





[1141 ajss/383/Add. 1, 
parágrafo 111. Ver também o 
parágrafo 112, que esclarece o 
significado de “residente 
permanente”. 


115] ajssia83lada. 1, 
parágrafo 113. 


O requisito para aceitar o regresso dos nacionais e de considerar aceitar o regresso daqueles 
que possuem algum direito de residência assenta no estatuto desses indivíduos no momento do 
regresso, o que levanta a possibilidade desse estatuto poder ser revogado para impedir o seu 
regresso. Esse problema é abordado no n.º r11 das Notas aprovadas para os trabalhos preparató- 


rios, que afirmam"; 


“Os trabalhos preparatórios devem indicar que este artigo se baseia no entendimento de que os Estados Partes 
não irão privar as pessoas da sua nacionalidade em violação do direito internacional, transformando-as desse modo 


em apdtridas”. 


As Notas indicam igualmente que o regresso não deveria ocorrer até ser feita prova da nacio- 
nalidade ou de qualquer estatuto de residência"), 

Sempre que seja viável, os países deveriam igualmente considerar ter formação dirigida aos 
funcionários que possam vir a estar envolvidos no regresso de migrantes introduzidos clandestina- 
mente, tendo em conta os requisitos do artigo r6.º relativos à preservação e protecção dos seus 
direitos fundamentais, e o requisito do artigo 18.º, n.º 5, que determina que esse regresso deve 
envolver quaisquer medidas necessárias para garantir que ele ocorra “de forma ordenada e tendo 


devidamente em conta a segurança e a dignidade da pessoa”. 


Outros acordos e formas de entendimento (artigo 17.º) 


Tal como sucede com a Convenção-mãe, o objectivo do Protocolo é estabelecer uma norma glo- 
bal mínima para diversas medidas relacionadas com a introdução clandestina de migrantes, o seu 
regresso e outros problemas conexos. Os redactores previram especificamente a possibilidade de 
alguns países pretenderem avançar com medidas mais elaboradas, em particular para resolver pro- 
blemas que surgiram ou que só são considerados particularmente graves em contextos bilaterais ou 
regionais. Dois Estados Partes com um problema específico de introdução clandestina de migrantes 
nas suas fronteiras poderão entender ser adequado celebrar um acordo bilateral ou outro tipo de 
entendimento para facilitar a cooperação entre ambos, por exemplo. Ou países com sistemas jurídi- 
cos análogos, como sucede na Europa, poderão adoptar procedimentos simplificados para benefi- 
ciarem dessa vantagem. Os requisitos legais ou legislativos para implementar essa disposição (que 
não é obrigatória) variarão de país para país. Nalguns casos, será necessária competência legislativa 
ou executiva para encetar discussões ou negociações, enquanto que noutros só será preciso recorrer 
à legislação para ratificar ou adoptar o tratado final ou para o implementar no direito interno. A 
expressão “acordos ou acordos operacionais” é usada para garantir a inclusão de alternativas que 


abrangem tratados formais, acordos ou outras formas de entendimento menos formais. 


Referências 


Protocolo contra a introdução clandestina de migrantes: 
º* Artigo 2.º (Objecto) 

* Artigos 7.º-9.º (Disposições relativas ao tráfico ilícito de migrantes por via marítima) 
* Artigo I10.º (Intercâmbio de informações) 

* Artigo rI.º (Medidas nas fronteiras) 

* Artigos 12.º-13.º (Documentos de viagem e identidade) 


* Artigo 14.º (Formação e cooperação técnica) 
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Artigo 15.º, n.º 3 (Prevenção) 
Artigo 17.º (Outros acordos e formas de entendimento) 


Artigo 18.º (Regresso de migrantes objecto de tráfico ilícito e residentes ilegais) 


Protocolo contra o tráfico de pessoas: 


Artigo 11.º (Medidas nas fronteiras) 
Artigo 10.º (Intercâmbio de informações e formação) 
Artigo 8.º (Repatriamento das vítimas) 


Convenção contra a criminalidade organizada transnacional: 


Artigo I1.º (Procedimentos judiciais, julgamento e sanções) 

Artigos 12.º-13.º (Cooperação na apreensão do produto das infracções e instrumentos uti- 
lizados por grupos criminosos organizados) 

Artigo 16.º (Extradição de infractores) 

Artigo 18.º (Auxílio judiciário) 

Artigos 17.º e 21.º (Transferência de processos penais e pessoas condenadas) 
Artigo 24.º (Cooperação na protecção das testemunhas) 

Artigo 27.º (Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei) 
Artigo 28.º (Intercâmbio de informações) 

Artigo 29.º (Formação e assistência técnica) 

Artigo 30.º (Desenvolvimento económico e outra assistência) 

Artigo 31.º (Cooperação na prevenção da criminalidade organizada) 


Outros instrumentos internacionais: 


Directriz n.º 11 (Cooperação e coordenação entre Estados e regiões) das Orientações e 
Princípios Recomendados em matéria de Direitos Humanos e Tráfico de Pessoas, 
Relatório do Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos elaborado 
para o Conselho Económico e Social, aprovado a 20 de Maio de 2002 (United Nations 
E/2002/68/Add. 1) 

Ponto 5 em “12 Compromissos na luta contra o tráfico de seres humanos”, Reunião dos 
Ministros JAI da UE e dos países candidatos, Bruxelas, 2001 (Cooperação) 
Recomendação n.º 14 da Conferência de Ministros sobre a Prevenção da Migração Ilegal, 
realizada no âmbito do Processo de Budapeste em Praga, 14-15 de Outubro de 1997 
(Cooperação relativa às práticas eficazes de controlo) 

Recomendação n.º 17 da Conferência de Ministros sobre a Prevenção da Migração Ilegal, 
realizada no âmbito do Processo de Budapeste em Praga, 14-15 de Outubro de 1997 
(Formação) 

Programa de Acção adoptado na Conferência Internacional sobre População e Desenvol- 
vimento, 5-13 de Setembro de 1994, artigos 10.º, n.º 1, e 10.º, n.º 2, alínea a); Declaração 
de Banguecoque sobre Migração Irregular, 26 de Fevereiro de 1999 (ajuda ao desenvolvi- 
mento) 

Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de todos os Trabalhadores 
Migrantes e Membros das suas Famílias, adoptada pela resolução 45/158 da Assembleia 
Geral de 18 de Dezembro de 1990 (entrada em vigor a 1 de Julho de 2003) 

Proposta para um Plano Global de luta contra a imigração ilegal e o tráfico de seres huma- 
nos na UE, Conselho da Europa, 15 de Fevereiro de 2002, II.E (pontos 64-66) 
Recomendação 1467 (2000) do Conselho da Europa, “Imigração clandestina e a luta con- 
tra os traficantes”, ponto II. 
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1º Parte | ENQUADRAMENTO, 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
E INTERPRETATIVAS 


Capítulo 1 | Enquadramento da Convenção, 
dos Protocolos e do presente Guia 


Finalidade do Guia legislativo 


O objectivo deste documento é o de servir de Guia para os governos que pretendem ratificar 
ou aderir ao Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Internacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em 
especial de Mulheres e Crianças. Recorda-se que os países devem tornar-se Partes na Convenção 
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional antes de poderem ratificar 
ou aderir ao Protocolo. 

O Guia foi concebido de modo a acolher tradições jurídicas diferentes, níveis diversos de 
desenvolvimento institucional e, sempre que possível, apresenta alternativas de implementação. 
Uma vez que o Guia se destina primordialmente aos redactores legislativos dos países que se pre- 
param para ratificar os Protocolos, nem todas as disposições destes são aqui referidas. O Guia 
aborda sobretudo aquelas disposições que exigem alterações legislativas e/ou aquelas que exigem 
a adopção de medidas antes de o Protocolo se tornar aplicável ao Estado Parte em questão, ou no 
momento em que o for. 

Note-se que este Guia legislativo não pretende apresentar uma interpretação jurídica defini- 
tiva dos artigos do Protocolo. O seu conteúdo não tem força de lei e, para avaliar cada requisito, 
dever-se-á consultar o texto das disposições do Protocolo. Devem igualmente ser tomadas precau- 
ções na transposição ipsis verbis das disposições do Protocolo para o direito nacional, o qual exige 
geralmente níveis mais elevados de clareza e precisão para permitir a sua aplicação nos tribunais. 
Também se recomenda aos redactores que verifiquem a consistência com outras infracções e defi- 
nições existentes no direito nacional, antes de se basearem nas formulações ou na terminologia do 
Protocolo. 

O Centro das Nações Unidas para a Prevenção do Crime está disponível para ajudar na imple- 
mentação da Convenção e dos seus Protocolos. O Centro está sediado em Viena e pode ser contac- 
tado através do número +431-26060-4269 ou do endereço electrónico uncicp-hgcicp.un.or.at. 

Os textos da Convenção e dos Protocolos, bem como outras informações relevantes estão dis- 
poníveis no site do Gabinete das Nações Unidas para o Controlo das Drogas e Prevenção do Crime 


(UNODC) em Attp://www.odccp.org/odccp/crime cicp convention.html 


Formato do Guia legislativo 


As disposições do presente Protocolo sobrepõôem-se em certa medida com as da Convenção 


das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e as do Protocolo contra o 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


a esse tipo de violência, 
traduzindo-se em fator de incerteza 
social e insegurança jurídica, que 
fragiliza a própria construção do 
Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos; Considerando que a 
proposta de “Federalização dos 
Crimes contra os Direitos 
Humanos” desconsidera a realidade 
brasileira, notadamente diante da 
inexistência de Varas da Justiça 
Federal na maioria dos municípios, 
dificultando ainda mais o combate 
a esse tipo de violência. 
Recomenda: a não-federalização da 
apuração e punição das violações 
de direitos humanos, devido ao 
distanciamento e à dificuldade de 
acesso pela população. 


Considerando que a construção do 
processo de implementação do 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos depende de mecanismos 
preocupados com a sua efetividade, 
e reconhecendo que a 
“Federalização dos crimes contra os 
Direitos Humanos”, diante da 
subjetividade e discricionariedade 
para o deslocamento da 
competência, bem como da 
dificuldade prática de investigação 
e perseguição dos delitos, inclusive 
pelo distanciamento das estruturas 
da Justiça Federal do local dos 
fatos, coloca em risco a prevenção, 
o controle e o combate a esse tipo 
de violência, traduzindo-se em 
fator de incerteza social e 
insegurança jurídica, que fragiliza a 
própria construção do Sistema 
Nacional dos Direitos Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 
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1 por exemplo, o artigo 5.º, 
n.º 1, do Protocolo: 

“Cada Estado Parte deverá 
adoptar as medidas legislati- 
vas e outras que considere 
necessárias para estabelecer 
como infracções penais os 
actos descritos no artigo 3.º 
do presente Protocolo, 
quando tenham sido pratica- 
dos intencionalmente”. 


B] Por exemplo, o artigo 9.º, 
n.º 4, do Protocolo: 

“Os Estados Partes deverão 
adoptar ou reforçar medidas, 
designadamente através da 
cooperação bilateral ou multi- 
lateral, para reduzir os facto- 
res como a pobreza, o subde- 
senvolvimento e a desigual- 
dade de oportunidades, que 
tornam as pessoas, em espe- 
cial as mulheres e as crianças, 
vulneráveis ao tráfico”. 





Bl por exemplo, o artigo 5.º, 
n.º 2, alínea a), do Protocolo, 
que limita a obrigação básica 
à sua compatibilidade com o 
quadro jurídico existente: 
“Cada Estado Parte deverá 
adoptar igualmente as medi- 
das legislativas e outras que 
considere necessárias para 
estabelecer como infracções 
penais: (a) Sem prejuízo dos 
conceitos fundamentais do 
seu sistema jurídico, a 
tentativa de cometer uma 
infracção estabelecida em 
conformidade com o n.º 1 do 
presente artigo”. 


Tráfico Ilícito de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea. As disposições dos instrumentos 
são complementares e, no caso do outro Protocolo, várias disposições são directamente paralelas. 
Ambos contêm disposições importantes que apresentam elementos paralelos ou que se sobrepõem 
e provavelmente envolvem muitas das mesmas áreas políticas, legislativas e administrativas nos 
governos dos países que pretendem tornar-se. Estados Partes num ou em ambos os Protocolos. 
Assim, a Parte I de cada um dos dois Guias inicia-se com matérias que são frequentemente comuns 
a ambos os Protocolos, tais como as disposições interpretativas e técnicas. A Parte II trata de maté- 
rias específicas do Protocolo contra o tráfico de pessoas. Sempre que possível, fizeram-se referên- 
cias cruzadas a uma e outra secção, a fim de permitir que os governos beneficiem ao máximo dos 
elementos sobrepostos ou paralelos. 

Para efeitos de facilidade de acesso e referência útil, o conteúdo principal da Parte II deste Guia 
foi dividido nos seguintes capítulos, com títulos e subtítulos que se destinam a facilitar o acesso 
rápido a informações específicas. 

* Enquadramento, disposições interpretativas e técnicas 

* -Criminalização 

* Assistência e apoio às vítimas 

º* Prevenção 


* Cooperação 


Estes temas genéricos não correspondem forçosamente a disposições específicas dos 
Protocolos. Muitas disposições do Protocolo são multifacetadas, incluindo, por exemplo, elemen- 
tos de prevenção, protecção e cooperação. Na medida do possível foram incluídas referências espe- 
cíficas e referências cruzadas às disposições pertinentes da Convenção e do Protocolo. 

Para facilitar ainda mais o trabalho dos utilizadores deste Guia, bem como o cruzamento da 
sua informação com a dos outros dois Guias desta série, para cada capítulo utilizou-se, sempre que 
possível, também um formato comum. Cada capítulo desenvolve-se com base em todos ou em 
alguns dos seguintes elementos: 

* Introdução ou explicação da matéria de que trata o capítulo 

* Síntese dos principais requisitos do capítulo 

* Principais elementos de cada artigo 

* Meios de implementação de cada artigo 

* Disposições associadas 
Requisitos facultativos, incluindo aqueles indicados no Protocolo e, nalguns casos, outros 
que poderão surgir no direito interno 


Cada secção contém também os textos das disposições relevantes do Protocolo e, se for caso 
disso, da Convenção-mãe, embora esta prática duplique o material disponível noutras fontes. Tal 
foi feito para permitir um acesso mais rápido e fácil ao texto dos próprios instrumentos e apoiar a 
referência cruzada com outras disposições e materiais extrínsecos. 

A Convenção e respectivos Protocolos utilizam uma linguagem que estabelece diferentes 
níveis de obrigação a serem assumidos pelos Estados Partes. As obrigações podem ser: 

* totalmente obrigatórias, no sentido em que tanto a obrigação de actuar como a natureza 
da medida a tomar são especificadas"; 
parcialmente obrigatórias, no sentido em que existe a obrigação de actuar, mas a natureza 
precisa da medida a tomar é deixada à discrição do Estado Parte”; 
obrigatórias mas condicionais, no sentido em que só é necessário dar cumprimento à 
obrigação imposta se estiverem reunidas determinadas condições"); 

* parcialmente facultativas, no sentido em que existe a obrigação de estudar a possibilidade 
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[4] Por exemplo, o artigo 6.º, 
n.º 3, do Protocolo: 

“Cada Estado Parte deverá 
considerar a possibilidade de 
aplicar medidas que permitam 
a recuperação fisica, psicoló- 
gica e social das vítimas de 
tráfico de pessoas...” Sobre 
este assunto ver p. 45, noção 
de “direito funcional”. 

5] psta formulação só é utili- 
zada nas disposições técnicas 
do Protocolo (artigo 19.º), 
mas é ilustrada pelo artigo 
15.º, n.º 2 da Convenção, que 
enumera os domínios de 
competência jurisdicional 
totalmente facultativos que os 
Estados Partes podem estabe- 
lecer: “Sem prejuízo do dis- 
posto no artigo 4.º da pre- 
sente Convenção, um Estado 
Parte poderá igualmente esta- 
belecer a sua competência 
jurisdicional em relação a 
qualquer uma destas infrac- 
ções nos seguintes casos ...”. 


[6] Note-se, todavia, que o 
entendimento claramente 
defendido pelo Comité 

Ad Hoc é de que a obrigação 
de estabelecer infracções 
penais é essencialmente legis- 
lativa. Ver notas interpreta- 
tivas A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 69. 


[7] A série de resoluções da 
Assembleia Geral conducen- 
tes à Convenção e respectivos 
Protocolos faz uma breve his- 
tória deste processo. 

Ver as resoluções: 49/159 de 
23 Dezembro 1994; s1/120 de 
12 Dezembro 1996; 52/85 de 
12 Dezembro 1997; 53/11 de 
9 Dezembro 1998; 55/25 de 15 
Novembro 2000 e resolução 
55/225 de 31 Maio 2001. Na 
verdade, os instrumentos 
foram redigidos por um 
Comité Ad Hoc intergoverna- 
mental de composição aberta, 
criado pela resolução 53/11, 
entre Janeiro de 1999 e 
Novembro de 2000, embora o 
terceiro Protocolo, que diz 
respeito ao tráfico de armas de 
fogo, só tenha sido finalizado 
em Março de 2001. 


[8] GA/RES/55/25, parágrafo 
12; GA/RES/56/120, parágrafo 
4, eGA/RES/57/168, 
parágrafo 6. 


de tomar alguma medida, mas obrigação alguma de actuar se esse estudo a tornar desne- 
cessária!?; ou 
* totalmente facultativas, no sentido em que é identificada, e possivelmente recomendada, 


a medida a tomar, mas a mesma é totalmente facultativa"). 


A natureza exacta de cada disposição será discutida no momento próprio. Tal como foi ante- 
riormente referido, dado que o objectivo deste Guia é promover e apoiar os esforços de ratificação, 
o enfoque principal incidirá sobre as disposições que são de algum modo obrigatórias, bem como 
sobre os elementos das mesmas que são particularmente importantes para os esforços de ratifica- 
ção. Os elementos, que é provável, serem de carácter legislativo, administrativo ou que, provavel- 
mente, pertencem a outras categorias deste género, serão genericamente identificados como tal, 
sendo que surgem no Guia na base da substância da obrigação e não da natureza das acções que 
podem ser necessárias para os pôr em prática, algo que, em certa medida, pode variar de país para 
país ou de um sistema jurídico para outro'”. 


Motivos porque foi desenvolvido o Protocolo 


O Protocolo foi negociado e adoptado no contexto de um esforço mais amplo por parte da 
comunidade internacional para prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional, 
estando por isso limitado na sua aplicação,, não apenas ao problema do tráfico de pessoas, tal 
como definido, mas também a casos que comportem algum elemento de transnacionalidade e 
algum grau de envolvimento de um grupo criminoso organizado. O Protocolo reflecte um esforço 
concertado que começou no início da década de go, culminou na finalização e adopção da 
Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional e de três 
Protocolos no final do ano 2000, e que prossegue com os esforços dos Estados membros da ONU 


para ratificar e implementar plenamente os novos instrumentos jurídicos internacionais". 


Razões para a elaboração deste Guia legislativo 


O presente Guia foi elaborado pelo Centro das Nações Unidas para a Prevenção Internacional 
do Crime em resposta a pedidos formulados pela Assembleia Geral no sentido do Secretário-Geral 
promover e prestar assistência aos Estados Membros nos seus esforços para ratificarem e imple- 
mentarem a Convenção e respectivos Protocolos!”. O objectivo do Guia é apresentar aos governos, 
por um lado, as razões para e as vantagens de se tornarem Estados Partes no Protocolo relativo ao 
Tráfico de Pessoas e, por outro, dar informações úteis e práticas que podem ser usadas para elabo- 
rar as medidas legislativas, administrativas e outras que sejam necessárias para cumprir os requisi- 
tos do mesmo. Este Guia faz parte de uma série elaborada para prestar assistência semelhante aos 
países que pretendem ratificar e implementar os outros instrumentos do grupo: a Convenção-mãe 
contra a Criminalidade Organizada Transnacional (doravante “a Convenção”); o Protocolo contra 
a Introdução Clandestina de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea (doravante “o Protocolo 
contra o Introdução Clandestina de Migrantes”) e o Protocolo Contra o Fabrico e o Tráfico Ilícitos 
de Armas de Fogo, Suas Partes e Componentes e Munições (doravante “o Protocolo contra o Tráfico 
de Armas de Fogo”). Como foi acima referido, o Guia irá centrar-se nos principais requisitos que 
os países terão de cumprir antes de se poderem tornar Estados Partes. Outras informações ou qual- 
quer outra ajuda relacionadas com o processo de implementação dos tratados em curso serão 


desenvolvidas após a sua entrada em vigor. 





Enquadramento da Convenção, dos Protocolos e do presente Guia > Q 


1 ays5t383 e Al55/383 
Adenda 1. Posteriormente, o 
conjunto dos trabalhos prepa- 
ratórios do Comité foi publi- 
cado, podendo ser consultado 
em [acrescentar referência dos 
travaux préparatoires depois 
de publicados]. 


Ho] os países que assinaram 
a Convenção e os Protocolos 
até à data (12 de Dezembro de 
2002) prescrita em cada ins- 
trumento poderão tornar-se 
Partes mediante o depósito de 
um instrumento de ratifica- 
ção. Aqueles que não o fize- 
rem durante esse período 
poderão tornar-se Partes, após 
a entrada em vigor dos instru- 
mentos, aderindo a esses 
mesmos instrumentos. Dados 
sobre os requisitos exactos 
podem ser obtidos do Office 
ofthe Legal Advisor, Treaty 
Affairs Section (Gabinete do 
Consultor Jurídico — Secção 
dos Tratados), na sede da 
ONU em Nova Iorque. Por 
uma questão de simplicidade, 
as referências neste Guia 
dizem respeito, essencial- 
mente, à “ratificação”, mas a 
possibilidade de adoptar um 
instrumento através da adesão 
ao mesmo deve ser igual- 
mente tida em conta. 


[1 os textos de todos estes 
documentos em todas as lín- 
guas oficiais das Nações 
Unidas, bem como outras 
informações sobre o historial 
legislativo dos instrumentos e 
sobre o seu estatuto actual, 
estão disponíveis no site do 
Centro das Nações Unidas 
para a Prevenção 
Internacional do Crime 
(Gabinete para o Controlo das 
Drogas e Prevenção do Crime) 
em: http://www.odccp. 
org/odecp/crime. cicp. con- 
vention.html. 


[12] pxxxaddUNODC web- 
site URL quando o Toolkit 
sobre tráfico de pessoas esti- 
ver disponível XXX]. Ver tam- 
bém “Reference Guide for 
Anti-Trafficking Legislative. 
Review with particular 
emphasis on South Eastern 
Europe”, 

A. Kartushc, Institute of 
Human Rights, ODIHR, em 
http.//www.osce.org/odihr/att 
£ refguide. pdf. 


Cláusula de desresponsabilização 


Como já foi referido, este Guia foi elaborado pelo Secretariado das Nações Unidas em resposta 
ao pedido da Assembleia Geral dirigido ao Secretário-Geral para este promover e ajudar os Estados 
Membros nos seus esforços para se tornarem Estados Partes na Convenção das Nações Unidas con- 
tra a Criminalidade Organizada Transnacional e nos respectivos Protocolos. O Guia não pretende 
apresentar mais análises ou comentários interpretativos do que o necessário para ajudar directa- 
mente os legisladores, redactores legislativos e outros funcionários pertinentes nos seus esforços 
para elaborarem as medidas legislativas e outras que sejam necessárias para que cada país se torne 
Estado Parte nestes instrumentos. A interpretação dos instrumentos, bem como o exercício de todo 
e qualquer poder discricionário neles previsto, cabe aos Estados Partes, individualmente e no con- 
texto da Conferência de Estados Partes para cada instrumento. Para obter informações com carác- 
ter vinculativo sobre o teor de cada disposição dever-se-á consultar o respectivo texto oficial. O 
Comité Ad Hoc para a Elaboração de uma Convenção contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional também forneceu à Assembleia Geral informação interpretativa sobre algumas dis- 
posições, a qual consta do Relatório do Comité sobre os trabalhos realizados durante as primeiras 


onze sessões!”, 


Outros materiais que devem ser tidos em conta na ratificação ou adesão" aos 
Protocolos 


Os legisladores, redactores e outros funcionários empenhados na ratificação ou implementa- 

ção do Protocolo deveriam igualmente consultar os seguintes documentos": 

* O texto da Convenção (GA/RES/55/25, Anexo 1); 

* Otexto dos Protocolos (GA/RES/55/25, Anexos II e III); 

* As notas interpretativas para os registos oficiais (trabalhos preparatórios) da negociação 
da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada e respectivos 
Protocolos (A/55/383/Add. 1 — Adenda ao Relatório do Comité Ad Hoc para a Assembleia 
Geral, A/55/383); 

* Os Guias relativos à Convenção e aos outros Protocolos. 


Para uma informação mais pormenorizada sobre a natureza e a dimensão do problema do tráfico 
e uma avaliação das questões e opções políticas conexas, pode consultar-se o “Kit Anti-Tráfico” do 
Programa Global contra o Tráfico de Pessoas do Centro para a Prevenção Internacional do Crime"?, 
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Capítulo 2 | Disposições 
interpretativas e técnicas 
do Protocolo 


Disposições relevantes da Convenção e do Protocolo 





[tprorocoro) ARTIGO 1.º | Relação com a Convenção das Nações 
Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional 


1. O presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional e deverá ser interpretado em conjunto com a Convenção. 

2. As disposições da Convenção deverão aplicar-se mutatis mutandis ao presente Protocolo, 
salvo se no mesmo se dispuser o contrário. 


I. As infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º do presente Protocolo 








deverão ser consideradas infracções estabelecidas em conformidade com a Convenção. 








[iconvenção) ARTIGO 37.º | Relação com os protocolos 


1. A presente Convenção poderá ser completada por um ou mais protocolos. 

2. Para se tornar Parte num protocolo, um Estado ou uma organização regional de integra- 
ção económica deverá igualmente ser Parte na presente Convenção. 

3. Um Estado Parte na presente Convenção não estará vinculado por um protocolo, a menos 
que se torne Parte do mesmo protocolo, em conformidade com as disposições deste. 


4. Qualquer protocolo adicional à presente Convenção será interpretado conjuntamente 








com a mesma, tendo em conta a finalidade desse protocolo. 








[tprorocoro] ARTIGO 2.º | Objecto 


O presente Protocolo tem como objecto: 
A) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma especial atenção às mulheres e 
às crianças; 


B) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos huma- 





nos; e 





c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir estes objectivos. | 
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[13] United Nations, Treaty 
Series, vol. 189, n.º 2545. 


[14] ibid., vol. 606, n.º 8791. 


[tprorocoro] ARTIGO 4.º | Âmbito de aplicação 








O presente Protocolo aplica-se, salvo disposição em contrário, à prevenção, à investigação e à 
repressão das infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º do presente Protocolo, 


quando essas infracções sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso orga- 








[tprorocoro) ARTIGO 14.º | Cláusula de salvaguarda 





nizado, bem como à protecção das vítimas dessas infracções. ] 





1. Nenhuma disposição do presente Protocolo deverá prejudicar os direitos, obrigações e 
responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, incluindo o direito 
internacional humanitário e o direito internacional relativo aos direitos humanos e, em particular, 
na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951" e o 
seu Protocolo de 1967!“ e o princípio de non-refoulement neles consagrado. 

2. As medidas constantes do presente Protocolo deverão ser interpretadas e aplicadas de 
forma a que as pessoas que foram vítimas de tráfico de pessoas não sejam discriminadas. A inter- 


pretação e aplicação das referidas medidas deverão estar em conformidade com os princípios de 








[tprorocoro) ARTIGO 17.º | Entrada em vigor 





não discriminação internacionalmente reconhecidos. | 





1. O presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do depósito do 
quadragésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas não antes da 
entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente número, nenhum dos instrumentos 
depositados por uma organização regional de integração económica será considerado um instru- 
mento adicional aos que já tenham sido depositados pelos Estados membros dessa organização. 

2. Para cada Estado ou organização regional de integração económica que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Protocolo ou a ele adira depois de ter sido depositado o quadragésimo instru- 
mento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, o presente Protocolo entrará em vigor no tri- 
gésimo dia seguinte à data de depósito por tal Estado ou organização do referido instrumento, ou 





na data em que ele entra em vigor de acordo com o n.º 1 do presente artigo, se esta for posterior. | 





Principais elementos destes artigos 
Aplicação de outros instrumentos internacionais relevantes (artigo 14.º) 


O Protocolo relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial 
de Mulheres e Crianças é apenas o último de vários instrumentos internacionais que versa sobre o 
tráfico de seres humanos ou assuntos conexos. A escravatura, bem como variantes de tráfico de 
pessoas são desde há muito um motivo de preocupação, tendo já havido iniciativas anteriores des- 
tinadas a impedir e a combater o problema. Ao elaborar o Protocolo foi pois preciso ter especial- 
mente em atenção a linguagem das diferentes disposições e a forma como devem interagir com os 
outros princípios já existentes e estabelecidos no direito internacional. 


O princípio fundamental estabelecido é o de que quaisquer direitos ou responsabilidades que 
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[as] Artigo 14.º do Protocolo. 


[16] Ver Notas interpretativas 
Al55/383] Add. 1, 
parágrafo 85. 


já se aplicavam a um Estado Parte antes do Protocolo se mantêm e não são afectados pelo Protocolo. 
O Protocolo não limita nem diminui nem direitos, nem obrigações ou responsabilidades, apenas os 
alarga na medida que esteja previsto no texto". Assim, por exemplo, os requisitos definidos por 
instrumentos diferentes para tratar de requerentes de asilo e de vítimas de tráfico seriam aplicados 
em conjunto ao mesmo caso sempre que uma vítima pedisse asilo político. Ao mesmo tempo, houve 
também o cuidado de reconhecer que nem todos os países que se irão tornar Estados Partes no 
Protocolo estão sujeitos a alguns dos outros instrumentos internacionais relevantes. Sempre que 
seja esse o caso, embora o Protocolo se refira a princípios de direito internacional humanitário e de 
direito internacional relativo aos direitos humanos, o facto de se tornar Parte no Protocolo não faz 
com que indirectamente esses princípios sejam aplicáveis a um país ao qual não se aplicavam 
antes", No entanto, tendo em conta o número de princípios que se sobrepõem e que podem ser 
aplicados a qualquer Estado Parte, tanto na legislação que está ser desenvolvida como a que é apli- 
cada, os redactores são aconselhados a analisar o âmbito de todas as obrigações existentes ao abrigo 
do direito consuetudinário internacional e todos os instrumentos aplicáveis, bem como qualquer 
legislação nacional previamente aprovada ou adoptada para implementar essas obrigações, a fim de 
garantir a consistência de todas as medidas tomadas em conformidade com o Protocolo. Para além 
dos princípios humanitários e de direitos humanos fundamentais, houve várias iniciativas especiífi- 
cas que visavam a escravatura e outros conceitos mais antigos de tráfico de seres humanos. Segue- 


-se uma lista de instrumentos que os redactores podem ter em conta ou consultar: 


1. Instrumentos do direito internacional humanitário, de direitos humanos e outros de aplicação geral 

* Declaração Universal dos Direitos Humanos, adoptada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas a ro de Dezembro de 1948; 

* Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, adoptada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas a 20 de Novembro de 1989, UN, Treaty Series, vol. 1577, n.º 27531, P.3; 

* Protocolos facultativos à Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança relativo à 
Participação de Crianças em Conflitos Armados (A/RES/54/263) e relativo à Venda de 
Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia Infantil, adoptados em Nova Iorque a 25 de 
Maio de 2000 (A/RES/54/263); 

* Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, adoptado pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a 16 de Dezembro de 1966, UN, Treaty Series, vol. 999, n.º 14668, p. I71; 

* Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, adoptado em Roma a 17 de Julho de 
1998, n.º 38544; 

* Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados, assinada em Genebra 
a 28 de Julho de 1951, UN, Treaty Series, vol. 189, n.º 2545, p. 137; 

* Protocolo Adicional à Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, concluído em Nova 


Iorque a 31 de Janeiro de 1967, UN, Treaty Series, vol. 606, n.º 8791, p. 267. 


2. Instrumentos contra o tráfico ou a escravatura em geral 

* Convenção sobre a Escravatura, assinada em Genebra a 25 de Setembro de 1926 e emen- 
dada pelo Protocolo concluído na sede das Nações Unidas, Nova Iorque, a 7 de Dezembro 
de 1953, UN, Treaty Series, vol. 212, n.º 2861, p. I7; 

* Convenção Suplementar relativa à Abolição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das 
Instituições e Práticas análogas, adoptada em Genebra a 7 de Setembro de 1956, UN, 
Treaty Series, vol. 266, n.º 3822, p. 3; 

* Convenção sobre o Trabalho Forçado, adoptada em Genebra a 28 de Junho de 1930, OIT, C 29; 

* Convenção sobre a Abolição do Trabalho Forçado, adoptada em Genebra a 25 de Junho de 
1957, OIT, € 105; e 
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[17] ver também a Convenção 
Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação 
Racial, adoptada pela resolu- 
ção 2106 (XX) da Assembleia 
Geral a 21 de Dezembro de 
1965, UN, Treaty Series, vol. 
660, n.º 9464, p. 195; 

a Declaração sobre a 
Eliminação da Discriminação 
contra as Mulheres, procla- 
mada pela resolução 2263 
(XXIN da Assembleia Geral a 7 
de Novembro de 1967; a 
Declaração sobre a 
Eliminação da Violência con- 
tra as Mulheres, adoptada pela 
resolução 48/104 da 
Assembleia Geral a 20 de 
Dezembro de 1993; a 
Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra as 
Mulheres (Convenção de 
Belém do Pará), adoptada pela 
OEA em 1994. 


[18] united Nations, Treaty 
Series, vol. 1155, n.º 18232, p. 
331. Foi adoptada a 22 de 
Maio de 1969 e está em vigor 
desde 27 de Janeiro de 1980. 
A International Law 
Commission disponibilizou 
online o texto da Convenção 
de Viena no seguinte 
endereço: http://www.un.org/ 
lawlilc/texts/treaties.htm — top 


[19] Ver, por exemplo, o 
artigo 16.º, n.º 14, da 
Convenção, que impõe o 
princípio da não discrimina- 
ção como um limite à inter- 
pretação e aplicação da obri- 
gação básica de extraditar os 
infractores. 


* Convenção relativa à Interdição das Piores Formas de Trabalho das Crianças e à Acção 
Imediata com Vista à sua Eliminação, adoptada em Genebra a 17 de Junho de 1999, OIT, C 182. 


3. Instrumentos relativos à escravatura ou ao tráfico ligados a serviços sexuais 

* Acordo Internacional para a Repressão do “Tráfico de Escravos Brancos”, assinado em 
Paris a 18 de Maio de 1904, UN, Treaty Series, vol. 1, n.º II, p. 83; 

* Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Escravos Brancos, assinada igual- 
mente em Paris a 4 de Maio de rgro, UN, Treaty Series, vol. 1, n.º 8, (Anexo C); 

* Protocolo de emenda do Acordo Internacional para a Repressão do Tráfico de Escravos 
Brancos, assinado em Paris a 18 de Maio de 1904, UN, Treaty Series, vol. 30, n.º 446, p. 23; 

* Convenção Internacional para a Repressão de Tráfico de Escravos Brancos, assinada em 
Paris a 4 de Maio de rgro, assinada em Lake Success, Nova Iorque, a 4 de Maio de 1949, 
UN, Treaty Series, vol. 30, n.º 446, p. 23; 

* Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, celebrada 
em Genebra a 30 de Setembro de 1921, UN, Treaty Series, vol. 9, n.º 269, p. 415; 

* Convenção Internacional para a Repressão do Tráfico de Mulheres Adultas, celebrada em 
Genebra a r1 de Outubro de 1933, UN, Treaty Series, vol. 150, n.º 3476, p. 431; 

* Protocolo de emenda da Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, 
celebrado em Genebra a 30 de Setembro de 1921, UN, Treaty Series, vol. 53, n.º 770, p. 13; 

* Convenção para a Repressão do Tráfico de Mulheres Adultas, celebrado em Genebra a II 
de Outubro de 1933, assinada em Lake Success, Nova Iorque a 12 de Novembro de 1947, 
UN, Treaty Series, vol. 53, n.º 770, p. 13 

* Convenção para a Repressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de 
Outrem, aberta à assinatura em Lake Sucess, a 21 de Março de 1950, UN, Treaty Series, vol. 
96, n.º 1342, p. 27I;€, 

* Convenção de Nova Iorque sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
Mulheres, adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas a 18 de Dezembro de 1979, 
UN, Treaty Series, vol. 1249, n.º 20378, p. I3. 


Não discriminação (artigo 14.º) 


Nos termos do artigo 14.º do Protocolo os requisitos do Protocolo devem ser “interpretados e 
aplicados” de forma a que não haja discriminação com base no facto de as pessoas afectadas serem 
ou não vítimas de tráfico. Este dado centra-se na interpretação do Protocolo e não na lei nacional que 
a implementa, mas os redactores podem querer ter em consideração o princípio de não discrimina- 


ção na elaboração de disposições específicas, em particular das que dizem respeito a estas vítimas!”. 


Interpretação do Protocolo 
(artigos 1.º e 14.º do Protocolo, artigo 37.º da Convenção) 


A interpretação dos tratados é matéria da responsabilidade dos Estados Membros. As regras 
gerais de interpretação e aplicação dos tratados constam da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados de 1969, Parte II", e não serão analisadas em detalhe neste Guia. Contudo, um factor a 
ter em conta na interpretação de tratados é o próprio tratado poder estabelecer os princípios inter- 
pretativos. Tanto na Convenção como nos Protocolos há diversas referências interpretativas espe- 


cíficas"! e as disposições relativas à resolução de diferendos presentes nos instrumentos também 
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[20] Artigo 37.º, n.º 2, da 
Convenção. 


pi] Artigo 37.º, n.º 4, da 
Convenção e artigo 1.º, n.º 1, 
do Protocolo. 


[22] Artigo 37.º, n.º 4, da 
Convenção. 


[23] Artigo 1.º, n.º 2, do 
Protocolo. 


Pl sobre o significado de 
mutatis mutandis, ver 
Alss/383/Add. 1, 
parágrafo 62. 


exigem negociações, seguidas de arbitragem, como o meio para resolver quaisquer diferendos que 
surjam a propósito da interpretação ou da aplicação. Serão feitas referências específicas relaciona- 
das com as matérias a que se aplicam, mas há também duas disposições interpretativas de carácter 
geral que se aplicam ao Protocolo. A primeira, estabelecida pelo artigo 37.º da Convenção e pelo 
artigo 1.º do Protocolo, é a de que há elementos da Convenção-mãe que devem ser tidos em conta 
na interpretação do Protocolo. Esses elementos estão associados à relação entre os dois instru- 
mentos e serão por isso abordados na secção seguinte. A segunda é definida pelo artigo 14.º, n.º 2, 
do Protocolo, que estipula que todas as medidas previstas no Protocolo sejam interpretadas e apli- 


cadas de modo a não discriminarem as pessoas pelo facto de serem vítimas de tráfico. 


Relação entre a Convenção e os Protocolos 
(artigo 37.º da Convenção, artigo 1.º dos Protocolos) 


O artigo 1.º dos Protocolos e o artigo 37.º da Convenção estabelecem a relação básica entre a 
Convenção e os seus Protocolos. Os quatro instrumentos foram elaborados como um grupo, com 
disposições gerais contra o crime organizado internacional (por ex., extradição e auxílio judiciário) 
na Convenção-mãe, e elementos que são específicos da matéria de que trata cada um dos Protocolos 
(por ex. as infracções e disposições no Protocolo relativas aos documentos de viagem e identidade). 
Uma vez que os Protocolos não foram concebidos como tratados independentes, cada país tem de 
se tornar Estado Parte na Convenção-mãe para se poder tornar Parte em qualquer um dos 
Protocolos. Deste modo fica assegurado que é também possível utilizar e aplicar todas as disposi- 
ções gerais da Convenção a todo o caso que ocorra no âmbito de um Protocolo no qual os países em 
questão sejam Partes. Muitas disposições específicas são redigidas desta forma: a Convenção con- 
tém, por exemplo, requisitos gerais referentes ao auxílio judiciário e a outras formas de cooperação 
internacional, enquanto que os requisitos de ter de prestar assistência específica, como a verifica- 
ção de documentos de viagem ou a localização de uma arma de fogo, são apenas abordados nos 
Protocolos pertinentes. As regras adicionais estabelecidas pelos artigos relevantes regulam depois 
a interpretação de disposições semelhantes ou paralelas em cada um dos instrumentos, bem como 
a aplicação das disposições gerais da Convenção às infracções e outras disposições previstas nos 
Protocolos. A Convenção-mãe e os Protocolos são tratados internacionais. 

O artigo 1.º do Protocolo e o artigo 37.º da Convenção estabelecem os seguintes princípios 
básicos que regem a relação entre os dois instrumentos: 

Nenhum país pode ser Parte em nenhum dos Protocolos se não for também Parte na Conven- 
ção?s, A ratificação ou adesão simultâneas são permitidas pelo texto, mas país algum pode tornar- 
-se Parte em nenhum dos Protocolos se não for também Parte na Convenção-mãe. Fica assim asse- 
gurado que não é possível um país ser submetido às obrigações dos Protocolos se não estiver tam- 
bém sujeito às obrigações da Convenção. 

A Convenção e o Protocolo devem ser interpretados em conjunto”, A interpretação dos diver- 
sos instrumentos deveria ter em conta todos os instrumentos relevantes, e às disposições que tive- 
rem uma redacção semelhante ou paralela deveria, em geral, ser atribuído significado semelhante. 
A interpretação de um Protocolo também tem de ter em consideração o objecto do mesmo, o que, 
nalguns casos, poderá alterar significados atribuídos na Convenção”? 

As disposições da Convenção aplicam-se mutatis mutandis ao Protocolo?) A expressão 
“mutatis mutandis” foi explicada nas notas aprovadas para os trabalhos preparatórios como tendo 
o significado de “com as modificações que as circunstâncias exigirem” ou “com as modificações 
necessárias”2%, Ou seja, ao aplicar as disposições da Convenção ao Protocolo, é possível introduzir 
pequenas modificações na interpretação ou aplicação de modo a ter em conta as circunstâncias que 
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[25] O Artigo 11.º, n.º 6, do 
Protocolo, por exemplo, esti- 
pula que “Sem prejuízo do 
disposto no artigo 27.º da 
Convenção, os Estados Partes 
deverão procurar intensificar a 
cooperação entre os serviços 
de controlo de fronteiras, 
designadamente através da 
criação e manutenção de 
canais de comunicação 
directos”. 


[26] Artigo 1.º, n.º 3, do 
Protocolo. 


[27] Na maioria dos casos, os 
redactores utilizaram a frase 
“as infracções abrangidas pela 
presente Convenção” para 
estabelecerem esta ligação. 
Ver, por exemplo, o artigo 
18.º, n.º 1, que define o 
âmbito da obrigação de extra- 
ditar os infractores. 


[28] 0 mandato original, 
GA/RES/53/111, parágrafo 10, 
refere-se apenas ao tráfico de 

mulheres e crianças, tendo 
depois sido alargado, sur- 
gindo sob a fórmula que apa- 
rece no título final e no texto 
do artigo 2.º (a) da 
GAJRES/54/126, parágrafo 3. 


surgem no âmbito do Protocolo, mas tais modificações não deveriam ser feitas a menos que fos- 
sem necessárias e, mesmo então, só na medida em que forem necessárias. Esta regra geral não se 
aplica nos casos em que os redactores a excluíram especificamente”. 

As infracções previstas no Protocolo deverão também ser consideradas infracções estabeleci- 
das de acordo com a Convenção?º, Esta é uma ligação delicada entre o Protocolo e a Convenção. Ela 
garante que qualquer infracção ou infracções definidas por cada país para criminalizar o tráfico de 
seres humanos, de acordo com o exigido pelo artigo 5.º do Protocolo, estarão automaticamente 
abrangidas pelo âmbito das disposições básicas da Convenção que regulam formas de cooperação 
internacional tais como a extradição (artigo 16.º) e o auxílio judiciário (artigo 18.º)?”, Estabelecer 
uma ligação semelhante poderá ser um elemento importante da legislação nacional, em particular 


nos casos em que a intenção é usar uma estrutura paralela à da Convenção e dos Protocolos. 


Objecto do Protocolo 


O artigo 2.º do Protocolo estabelece três objectivos básicos: a prevenção e a luta contra o trá- 
fico; a protecção e o apoio às vítimas de tráfico e a promoção da cooperação entre os Estados Partes. 
Tal como no título, a linguagem do artigo 2.º, alínea a), exige uma “atenção especial” para o tráfico 
de mulheres e crianças, mantendo ao mesmo tempo o princípio básico de que todos os seres huma- 
nos, independentemente da sua idade ou sexo, podem ser vítimas e que todas as formas de tráfico 
devem ser abrangidas pelo Protocolo. Isto reflecte a decisão de alargar o âmbito do Protocolo, que 
foi tomada pela Assembleia Geral já depois de as negociações terem começado!". Ao elaborarem a 
legislação de implementação, os legisladores deveriam, no geral, ter presente que, qualquer pessoa 
pode vir a ser uma vítima, mas nalguns domínios, além das regras gerais, poderão ser necessárias 


disposições mais específicas para abarcar os problemas das mulheres e crianças que são vitimas. 


Âmbito de Aplicação 


O leque de actividades e circunstâncias às quais se aplicará o Protocolo e as excepções à sua apli- 
cação são reguladas pelo artigo 4.º do Protocolo e pelos artigos 2.º e 3.º da Convenção, que aplicam o 
Protocolo mutatis mutantis. Normalmente, as disposições da Convenção limitam a aplicação do 
Protocolo aos casos em que pelo menos uma das infracções em causa possui algum elemento de trans- 
nacionalidade e algum grau de envolvimento de um “grupo criminoso organizado”. Estes limites tam- 
bém se aplicam à Convenção e a todos os outros Protocolos. Acresce que o artigo 4.º do Protocolo 
depois limita ainda mais o Protocolo aos assuntos relacionados com o tráfico de pessoas. Facto que 
ilustra a importância de garantir que qualquer legislação que implemente a Convenção e outros proto- 
colos sejam elaborados de forma consistente e coordenada. Podemos, por exemplo, facilmente imagi- 
nar um único caso no qual os investigadores se deparem com tráfico de pessoas (Protocolo e 
Convenção), branqueamento de capitais (Convenção) e introdução clandestina de migrantes (outro 
Protocolo) e no qual seja pedida a extradição dos infractores (Convenção). Será importante garantir que 
todas estas formas de cooperação sejam tratadas de forma consistente por todos os países envolvidos. 


Infracções às quais se aplica o Protocolo 


O artigo 3.º da Convenção-mãe estabelece o âmbito fundamental de aplicação. A Convenção 
aplica-se apenas à “prevenção, investigação e repressão de” infracções estabelecidas pela Conven- 





T 6 > GUIA LEGISLATIVO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO RELATIVO AO TRÁFICO DE PESSOAS 


[29] O artigo 18.º, n.º 1, da 
Convenção, por exemplo, 
estabelece para a obtenção de 
auxílio judiciário como princí- 
pio base o de que tem de 
haver “motivos razoáveis para 
suspeitar” de que a infracção é 
de natureza transnacional e 
que há um grupo criminoso 
organizado envolvido, porque 
muitas vezes o auxílio estran- 
geiro é necessário para veri- 
ficar se as suspeitas de tal 
envolvimento são válidas 

ou não. 


[80] A única excepção a este 
princípio surge nos casos em 
que a redacção do requisito de 
criminalização incorporar 
especificamente um desses 
elementos, tal como sucede 
no artigo 5, n.º 1, da 
Convenção (presença de um 
grupo criminoso organizado) 
ou com os requisitos de crimi- 
nalização dos Protocolos que 
versam sobre o tráfico ilícito 
de migrantes e o tráfico ilícito 
de armas de fogo, em que 
algumas das infracções exi- 
gem especificamente elemen- 
tos de transnacionalidade. 
Estes requisitos são analisa- 
dos de modo mais pormeno- 
rizado na secção sobre a cri- 
minalização. Ver “Princípios 
gerais definidos pela 
Convenção, adiante. 

[Ea Ver artigo 3.º,n.º 2, da 
Convenção. 


[82] Ver artigo 2.º, alínea a), 
da Convenção. 


[33] O termo “crime grave” 
também é definido pelo artigo 
2.º, alínea b), da Convenção. 


ção e de outros “crimes graves”, um termo que é definido pelo artigo 2.º, alínea b). Quando um país 
se torna Estado Parte no Protocolo, a infracção de tráfico de pessoas é automaticamente abrangida 
pelo artigo 1.º, n.º 3, do Protocolo como uma infracção suplementar para efeitos da legislação de 
implementação desse país e para efeitos de cooperação com outros países que também são Estados 


Partes na Convenção e no Protocolo. 


Transnacionalidade e crime organizado 


O artigo 3.º da Convenção também estipula que a Convenção só é aplicável “... sempre que [as] 
infracções sejam de natureza transnacional e envolvam um grupo criminoso organizado”. O grau 
desse envolvimento é depois determinado pelos diversos artigos específicos da Convenção e dos 
Protocolos, mas não é geralmente muito elevado", É importante que os redactores legislativos repa- 
rem que as disposições destes artigos regulam o âmbito de aplicação da Convenção e do Protocolo 
enquanto instrumentos internacionais entre Estados Partes soberanos e não necessariamente a apli- 
cação de infracções ou de outras disposições jurídicas, previstas no direito interno, a indivíduos. O 
artigo 34.º, n.º 1 da Convenção estipula especificamente que os órgãos legislativos não devem inserir 
elementos de transnacionalidade ou de crime organizado nas disposições no direito interno relativas 
a infracções. Em conjunto, estabelecem o princípio de que, embora os Estados Partes devessem ter de 
provar um certo grau de transnacionalidade e crime organizado quando solicitassem a cooperação ou 
auxílio de outros Estados Partes, os respectivos Ministérios Públicos não deveriam ter de provar 
nenhum desses elementos para obter uma condenação por tráfico de pessoas ou qualquer outra infrac- 
ção estabelecida pela Convenção ou pelos respectivos Protocolos. No caso do tráfico de pessoas, as 
infracções previstas no direito interno deveriam ser aplicadas, mesmo quando não haja nem transna- 
cionalidade nem envolvimento de grupos criminosos organizados ou não for possível prová-los"”. 
Nem a Convenção nem o Protocolo exigem especificamente outras disposições que não as infracções 
penais, e os legisladores poderão considerar ser conveniente integrar referências à transnacionalidade 
e ao envolvimento de grupos criminosos organizados nalgumas disposições que versam sobre formas 
de cooperação internacional, tendo presente que a norma básica estabelecida pelo artigo 18.º da 
Convenção é apenas a de ter de haver “motivos razoáveis para suspeitar” e de que o texto da Convenção 
e dos Protocolos apenas fixa normas mínimas. Neste caso, ficaria, geralmente, ao critério dos redac- 
tores definir na legislação interna, que regula a cooperação, um requisito menor, mas não maior, 
excepto quando a disposição pertinente da Convenção ou do Protocolo o autorize especificamente. 

Uma infracção é considerada “de carácter transnacional” se”: 

* | For cometida em mais do que um Estado; 

* | For cometida no seio de um Estado, tendo uma parte substancial da preparação, do pla- 

neamento, da direcção ou do controlo sido efectuada noutro Estado; 

* | For cometida no seio de um Estado, mas com a participação de um grupo criminoso orga- 

nizado envolvido em actividades criminosas em mais do que um Estado; ou 

* For cometida no seio de um Estado, mas produzir efeitos significativos noutro Estado. 


Por “grupo criminoso organizado” entende-se o seguinte!?. 

* um grupo estruturado de três ou mais pessoas, 

* que exista durante um período de tempo; 

* actue de forma concertada com o objectivo de cometer um ou mais crimes graves"! ou 
infracções previstas na presente Convenção (incluindo qualquer Protocolo aplicável); e 

* uma ou mais das infracções visarem a obtenção, directa ou indirecta, de um benefício 
financeiro ou outro benefício material. 
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42. Apoiar a 
criação de 
promotorias de 
direitos 
humanos no 
ambito do 
Ministério 
Público. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Propõe a manutenção da 
competência da Justiça Estadual, 
inclusive do tribunal popular do 
júri, para julgamento dos crimes 
praticados contra os Direitos 
Humanos. 


Não  federalização dos crimes 
contra os Direitos Humanos. 


(IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos) 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


I Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 
Ministério Público 


A construção do processo de 
implementação do Sistema 
Nacional de Direitos Humanos 
depende de MECANISMOS 
preocupados com a sua efetividade. 
Reconhece que a atribuição 
investigatória do Ministério Público, 
por meio dos INSTRUMENTOS que 
a lei lhe confere (inquérito civil, e 
procedimentos administrativos 
criminais próprios), se constitui em 
MECANISMO imprescindível à eficaz 
prevenção e repressão aos crimes 
contra os direitos humanos, sem 
excluir outras formas de 
investigação. Resolve que o 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos deve reconhecer o poder 
investigatório criminal do Ministério 
Publico como um de seus 
mecanismos e procurar, de todas 
as formas ao seu alcance, estimulá- 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O MPF criou a Procuradoria Federal dos Direitos dos Cidadãos tanto em Brasília como no MPF nos 
Estados. Os MPE também criaram Promotorias especializadas em direitos dos cidadãos, como pessoas com deficiência e 


idosos. Ver meta 46. 


PERSPECTIVAS: Ampliar a parceria com a SEDH e também o número de promotorias. Estimular e apoiar capacitações e 


seminários. 





[84] O artigo 37.º aplica-se a 
todos os Protocolos, e o texto 
do artigo 1.º é o mesmo em 
todos eles, o que significa que 
a relação é a mesma para 
todos eles. 


[Bs] Artigos 5.º (participação 
num grupo criminoso organi- 
zado), 6.º (branqueamento de 

capitais), 8.º (corrupção) e 
23.º (obstrução à justiça). 


[86] ym domínio onde isso se 
pode revelar desejável é o das 
disposições dos Protocolos 
relativos ao tráfico de pessoas 
e ao tráfico ilícito de migran- 
tes que regulam a segurança 
nas fronteiras e os documen- 
tos de viagem (artigos 
11.º-13.º), que são idênticas 
nos dois Protocolos e que, 
provavelmente, se sobreporão 
em muitas áreas do direito e 
da administração internos. Os 
redactores podem também ter 
em conta a formulação das 
infracções para no caso de um 
traficante não poder ser con- 
denado pela infracção de 
tráfico, poder vir a sê-lo 
mesmo assim por introdução 
clandestina de migrantes. Esta 
relação também facilitaria a 
cooperação nos casos em que 
não é claro se a actividade 
criminal em causa é qualifi- 
cada de introdução clandes- 
tina de migrantes, tráfico de 
pessoas, ou ambos 


Razões para a adopção destes artigos 


As disposições da Convenção e do Protocolo, apresentadas nesta secção, fornecem uma orien- 
tação de carácter geral para os redactores e governos, aplicável a todos os outros elementos dos ins- 
trumentos e às medidas legislativas e outras tomadas para os implementar. O objecto explícito do 
Protocolo constitui a base para a interpretação e aplicação das suas outras disposições; outros arti- 
gos visam garantir uma interpretação que seja consistente entre os dois instrumentos, bem como 
com outros domínios relevantes do direito internacional. Nesta secção estão igualmente com- 
preendidas disposições técnicas que regulam a entrada em vigor e aplicação do Protocolo. Elas 
apresentam uma fórmula clara para que cada Estado Parte determine em que momento a 
Convenção e o Protocolo se tornam vinculativos para ele e, portanto, as datas em que medidas legis- 
lativas difíceis e outras poderão ser invocadas por outros Estados Partes. 

As disposições interpretativas mais importantes são aquelas que regulam a relação entre a 
Convenção e cada um dos Protocolos, o artigo 37.º da Convenção e o artigo 1.º do Protocolo2”, Tal 
como já foi referido, o Protocolo não foi como um instrumento jurídico distinto mas antes como 
parte de um pacote de instrumentos contra a criminalidade organizada internacional. Depois de se 
ter tornado Parte na Convenção-mãe, cabe a cada país também ratificar ou aderir a qualquer um dos 
Protocolos. Quando o país se torna Parte em cada um dos Protocolos, esse Protocolo forma um 
todo com a Convenção. Normalmente, as disposições jurídicas que serão aplicáveis num caso espe- 
cífico são ou exclusivas da Convenção ou da Convenção e de um Protocolo. Contudo, os legislado- 
res e redactores legislativos deveriam não esquecer que os grupos criminosos organizados tendem 
a ser flexíveis e diversificados e que podem surgir casos que envolvam outros Protocolos, nos quais 
os países em causa são também Partes, ou ainda outros tratados, acordos ou formas de entendi- 
mento, regionais e específicos, aplicáveis. Será importante estudar todas as disposições potencial- 
mente aplicáveis ao país que é ou pretende tornar-se Parte, e garantir, a nível interno, a maior coe- 
rência e interoperabilidade possíveis. 

O Protocolo contém medidas específicas relativas ao tema base do mesmo, como seja o tráfico 
de seres humanos, apoiadas nos poderes e mecanismos mais amplos e genéricos da Convenção. 
Algumas medidas são mais ou menos exclusivas de um Protocolo (por ex., a infracção de tráfico); 
alguns domínios podem ter elementos dos dois instrumentos (por ex. as medidas para a coopera- 
ção no domínio policial) e alguns elementos são exclusivos da Convenção (por ex. as 4 infracções 
da Convenção!s! e a extradição). Ao elaborar legislação nacional, é importante que as medidas indi- 
viduais de implementação dos instrumentos sejam integradas de modo análogo a fim de garantir 
medidas eficazes contra o tráfico de seres humanos, quer como crime distinto, quer no contexto 
mais geral dos grupos criminosos organizados que traficam seres humanos e das outras áreas de 
actuação criminosa em que podem estar envolvidos. Não se estabelece qualquer relação entre os 
Protocolos a não ser indirectamente através da Convenção, mas os Estados Partes podem estabele- 


cer tais ligações se assim o desejarem”), 
Meios de implementação destes artigos 


De um modo geral, os artigos desta secção regulam a interpretação e aplicação das outras dis- 
posições. Eles podem assim ajudar e orientar os governos, redactores e órgãos legislativos, mas, 
eles próprios não requerem medidas de implementação específicas. 
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2º pare | GUIA LEGISLATIVO 
SOBRE AS DISPOSIÇÕES 
DO PROTOCOLO RELATIVO 
À PREVENÇÃO, A REPRESSÃO 
E À PUNIÇÃO DO TRÁFICO 
DE PESSOAS, EM ESPECIAL 
DE MULHERES E CRIANÇAS 


Capítulo 2 | Criminalização do tráfico de pessoas 


Disposições relevantes do Protocolo 





[arrico 3.º | Definições 


Para efeitos do presente Protocolo: 

A) Por “tráfico de pessoas” entende-se o recrutamento, o transporte, a transferência, o aloja- 
mento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de 
coacção, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade 
ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa 
que tem autoridade sobre outra, para fins de exploração. A exploração deverá incluir, pelo menos, 
a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou servi- 
ços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a extracção de órgãos; 

B) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer tipo de 
exploração descrito na alínea a) do presente artigo, deverá ser considerado irrelevante se tiver sido 
utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a); 

c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de uma 
criança para fins de exploração deverão ser considerados “tráfico de pessoas” mesmo que não 


envolvam nenhum dos meios referidos na alínea a) do presente artigo; 











D) Por “criança” entende-se qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos. | 





— 


ARTIGO 5.º | Criminalização 


1. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas e outras que considere necessá- 
rias para estabelecer como infracções penais os actos descritos no artigo 3.º do presente Protocolo, 
quando tenham sido praticados intencionalmente. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar igualmente as medidas legislativas e outras que consi- 
dere necessárias para estabelecer como infracções penais: 

A) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
cometer uma infracção estabelecida em conformidade com o n.º 1 do presente artigo; 

B) participar como cúmplice numa infracção estabelecida em conformidade com o n.º 1 
do presente artigo; e 


Cc) organizar a prática de ou mandar outras pessoas cometer uma infracção estabelecida 








em conformidade com o n.º 1 do presente artigo. | 
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[87] Artigo 34.º n.º 3, da 
Convenção. 


[arrico 11.º | Medidas nas fronteiras 








1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pes- 
soas, os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços neces- 
sários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans- 
portadores comerciais para a prática de infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º 
do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicá- 
veis, tais medidas deverão consistir, nomeadamente, em estabelecer a obrigação para os transpor- 
tadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de qual- 
quer meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias em conformidade com o seu 
direito interno para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo. 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, de 
acordo com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvidas na 
prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procu- 
rar intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 








da criação e manutenção de canais de comunicação directos. | 


Princípios fundamentais de criminalização estabelecidos pela Convenção 


Ao estabelecer as infracções requeridas pelos Protocolos, é importante ter presente que cada 
Protocolo deve ser interpretado em conjunto com a Convenção-mãe. A Convenção impõe vários 
princípios gerais que se aplicam aos respectivos Protocolos. Em alguns sistemas jurídicos poderá 
também ser importante assegurar a coerência entre as infracções penais estabelecidas ao abrigo da 
Convenção e as dos outros Protocolos, de maneira a servir de base à investigação e repressão dos 
grupos criminosos organizados e dos seus membros em caso de uma infracção ou de um conjunto 
de infracções estabelecidas pelos instrumentos. Por exemplo, em muitos casos os grupos crimino- 
sos organizados envolvidos no tráfico ilícito de armas também se dedicam à introdução clandestina 
de migrantes ou ao tráfico ilícito de seres humanos, de drogas ou de outras mercadorias, ou ainda 
a outros crimes como o branqueamento de capitais e, regra geral, os órgãos legislativos nacionais 
hão de querer garantir que a redacção das infracções penais relevantes, ao abrigo da Convenção e 
dos respectivos Protocolos, apoie a coordenação de esforços para investigar e perseguir todas estas 
actividades juntas, se for caso disso. 

Ao redigir as infracções penais nos termos do Protocolo dever-se-ia ter em conta os princípios 


específicos da Convenção a seguir indicados: 


Norma mínima. A definição de crime no direito interno poderá ser mais ampla no seu âmbito 
ou mais grave do que aquilo que é exigido pelo Protocolo, desde que todos os actos especificados 


pelo Protocolo sejam considerados crime””. 
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[ss] Artigo 10.º da 
Convenção. 


[39] Artigo 5.º, 6.º,8.0€ 23.0 
da Convenção. 


[40] Artigo 11.º, n.º 1, da 
Convenção. 


[aa] Artigo 34.º,n.º 2, 
da Convenção e notas inter- 
pretativas, A/55/383/Add. 1, 

parágrafo 59. 


[42] Artigo 34.º,n.º 2, 
da Convenção e notas inter- 
pretativas, A/55/383/Add. 1, 

parágrafo 59. 


[43] O mesmo princípio 
aplica-se separadamente à 
Convenção e a todos os seus 
Protocolos. Ver notas para os 
trabalhos preparatórios 
A/55/383/Add. 1, parágrafos 
9,6gegre Al55/383/Add. 3, 
parágrafo 5. Ver também o 
artigo 15.º do Pacto 
Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, 
GA/RES/2200A de 16 de 
Dezembro de 1966. 


Responsabilidade das pessoas colectivas. A responsabilidade pelas infracções deve ser estabele- 
cida tanto para as pessoas “singulares” ou biológicas como para as pessoas “colectivas”, tais 


como empresas", 


As infracções devem ser infracções “penais” (excepto no caso das pessoas colectivas). Todas as disposi- 
ções da Convenção e do Protocolo relativas às infracções determinam que estas devem ser defi- 
nidas como infracções de natureza penal. Este princípio aplica-se, a menos que o acusado seja 
uma pessoa colectiva, e nesse caso a infracção poderá ser de natureza penal, civil ou adminis- 


tratival9, 


Sanções. As sanções adoptadas no direito interno têm de ter em conta a gravidade das infrac- 


ções e ser proporcionais a essa mesma gravidade"'”, 


Não inclusão da transnacionalidade nas infracções definidas no direito interno. Tal como foi referido na 
Parte I, o elemento de transnacionalidade é um dos critérios para aplicar a Convenção e os 
Protocolos (artigo 3.º da Convenção), que se teria de provar antes de efectuar o pedido de auxílio 
internacional. Contudo, a transnacionalidade não deveria ter de ser provada num processo judicial 
interno. Por esse motivo, as infracções previstas no direito interno não têm de ter elemento de 
transnacionalidade. A excepção a este princípio é qualquer infracção que exija expressamente a 
transnacionalidade como um elemento da infracção", 


Não inclusão de “grupo criminoso organizado” nas infracções definidas no direito interno. Tal como 
sucede com a transnacionalidade, atrás referida, o envolvimento de um “grupo criminoso organi- 
zado” teria de ser demonstrado de modo a satisfazer um outro Estado Parte para poderem ser invo- 
cadas as obrigações em matéria de cooperação internacional, mas não deveria ter de ser provado 
como elemento de um processo judicial interno. As infracções definidas no Protocolo deveriam, 
por conseguinte, aplicar-se também, independentemente da infracção ter sido cometida por um 
indivíduo, ou por indivíduos associados a um grupo criminoso organizado, e independentemente 


desse facto poder ser provado ou não!?, 


A criminalização pode implicar o recurso a “medidas legislativas ou outras...” mas deve estar fundamentada 
na lei. Tanto a Convenção como o Protocolo referem-se à criminalização através do recurso a “medi- 
das legislativas e outras [consideradas] necessárias...”, reconhecendo desse modo que nalguns paí- 
ses pode ser preciso conjugar medidas. Todavia, os redactores mostraram-se preocupados pois, 
regra geral, o Estado de Direito exige que as infracções criminais sejam definidas por lei, e com a 
referência a “outras medidas” não quiseram significar que se exige ou autoriza a criminalização 
sem legislação. As notas aprovadas para os trabalhos preparatórios referem, por isso, que as outras 


medidas são adicionais e pressupõem a existência de uma lei'*”, 


Só os actos intencionais têm de ser criminalizados. Todos os requisitos de criminalização na Conven- 
ção e nos Protocolos só exigem que o acto visado por cada infracção seja criminalizado se tiver sido 
praticado intencionalmente. Assim, um acto que envolva normas menos exigentes como a negli- 
gência não tem de ser criminalizado. Contudo, tal acto pode ser considerado crime nos termos do 
artigo 34.º, n.º 3, da Convenção que autoriza expressamente medidas “mais estritas ou mais rigo- 
rosas” do que o nível mínimo de infracção exigido. Os redactores deveriam também ter em conta 
que o elemento de intenção se refere apenas ao acto ou à acção que constitui cada uma das infrac- 
ções penais e não deveria ser usado como critério para desculpar casos em que as pessoas poderão 


não conhecer a lei ou não saber da existência da infracção. 
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[4a] Os trabalhos preparató- 
rios formais para a Convenção 
e respectivos Protocolos ainda 

não foram redigidos. 
Reconhecendo que o processo 
demoraria algum tempo, e 
com o objectivo de garantir 
que os redactores legislativos 
teriam acesso às notas inter- 
pretativas durante os primei- 
ros anos de vigência dos ins- 
trumentos, durante as últimas 
sessões, o Comité Ad Hoc ela- 
borou e acordou numa redac- 
ção para notas interpretativas 
sobre muitos dos aspectos 
mais críticos. Essas notas 
foram apresentadas à 
Assembleia Geral juntamente 
com a versão final dos instru- 
mentos e podem agora ser 
consultados nos documentos 
da Assembleia Geral anexos 
aos seus relatórios: 
A/55/383/Add. 1 (Notas sobre 
a Convenção e os dois primei- 
ros Protocolos, apresentados 
à Assembleia Geral com a 
resolução 55/25 de 15 de 
Novembro de 2000) e 
A/55/383/Add. 3 (Notas sobre 
o Protocolo contra o Fabrico e 
o Tráfico Ilícitos de Armas de 
Fogo, das suas Peças, 
Componentes e Munições, 
apresentado à Assembleia 
Geral com a resolução 
55/2555 de 31 de Maio de 
2001). 


[45] Artigo 15.º, n.º 1 (jurisdi- 
ção obrigatória) e n.º 2 (juris- 
dição facultativa), e artigo 
16.º, n.º 10, (obrigação de ini- 
ciar um procedimento judicial 
quando a extradição não é 
possível por força da naciona- 
lidade do infractor) da 
Convenção. Ver também o 
Capítulo g do Guia legislativo 
da Convenção. 


Significado dos termos. Tal como sucede com todos os requisitos da Convenção e do Protocolo, 
os redactores deveriam ter presente o significado das disposições relativas às infracções e não se 
limitar apenas a incorporar a redacção literal dos Protocolos. A linguagem utilizada na redacção das 
infracções previstas no direito interno deveria ser de molde a permitir que os tribunais nacionais e 
outras autoridades competentes a possam interpretar de forma consistente com o significado do 
Protocolo e as intenções aparentes dos seus autores. Nalguns casos, os significados visados foram 
esclarecidos nas notas interpretativas que foram redigidas e adoptadas pelo Comité Ad Hoc que ela- 
borou a Convenção e o Protocolo!*?, 


Definição de “crime grave”. O artigo 2.º, alínea b), da Convenção define “crime grave”, mas trata-se 
de um critério para aplicar a Convenção e os Protocolos e não de um critério para o direito interno. Os 
Estados Partes não precisam de definir “crime grave” ou fazer referência à expressão “crime grave” 
em nenhuma legislação que implemente o Protocolo. Na verdade, tentativas nesse sentido poderiam 
criar problemas de conformidade, caso não fossem compatíveis com a definição da Convenção, ou se 
desse modo fossem interpretadas pelos tribunais nacionais. Todavia, os órgãos legislativos poderão 
querer ver se as definições de infracções penais existentes relacionadas com armas e crime organizado 
obedecem aos requisitos da definição, prevista na Convenção, de “crime grave”, tornando desse 
modo a aplicação da Convenção extensiva a elas. Se o objectivo for a aplicação, poder-se-á ter de intro- 


duzir alterações a infracções existentes para integrá-las no âmbito da definição. 


Jurisdição. A Convenção exige que os Estados Partes definam a competência jurisdicional para 
investigar, iniciar um procedimento criminal e punir todas as infracções definidas pela Convenção 
e quaisquer Protocolos nos quais o país em questão seja um Estado Parte. Deve ser definida a juris- 
dição sobre todas as infracções cometidas no âmbito da jurisdição territorial do país, incluindo os 
seus navios e aeronaves. Se a legislação nacional proíbe a extradição dos cidadãos nacionais, dever- 
-se-á também estabelecer a competência jurisdicional sobre as infracções cometidas por esses cida- 
dãos em qualquer parte do mundo, para que o país possa cumprir a obrigação decorrente da 
Convenção de iniciar procedimentos criminais contra infractores que, por causa da sua nacionali- 
dade, não possam ser extraditados conforme pedido. A Convenção também encoraja que se esta- 
beleça a competência jurisdicional noutras circunstâncias, tais como todos os casos em que os cida- 


dãos nacionais de um Estado são vítimas ou infractores, mas não o exige especificamente". 


Cooperação dos infractores. O artigo 26.º da Convenção determina a adopção de medidas adequa- 
das para encorajar aqueles que estão envolvidos em actividades criminosas organizadas a cooperar 
com ou a prestar auxílio às autoridades competentes. As medidas em si não são especificadas, mas 
em muitos países incluem disposições, segundo as quais os infractores que cooperarem podem ser 
isentos de responsabilidade ou ver atenuadas as penas que, de outro modo, lhes seriam aplicáveis. 
Nalguns países, o poder discricionário nos procedimentos judiciais e determinação das sentenças 
é suficiente para que tal possa ser feito sem autoridade legislativa. Todavia, nos países que não têm 
esse poder discricionário, a legislação que define infracções específicas, estabelece penas mínimas 
obrigatórias ou define procedimentos criminais, pode ter de ser adaptada se os legisladores deci- 
direm recorrer a disposições relativas à atenuação das penas ou à imunidade para implementar o 
artigo 26.º. Isto poderia ser feito por via de uma regra geral, ou numa base casuística, infracção a 
infracção, consoante for desejado. 


Outras considerações relativas à redacção. O artigo II.º da Convenção fixa um conjunto de outros 
factores gerais que os redactores deveriam ter em conta na redacção de infracções específicas. Esses 


factores abrangem matérias como a aplicabilidade de infracções penais já existentes, a aplicação de 
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[46] O termo “mutatis mutan- 
dis” deveria ser interpretado 
de modo a significar “com as 
modificações necessárias” ou 
“com as modificações que as 
circunstâncias exigirem”. 
Ver notas interpretativas 
Al55/383/Add. 1, parágrafo 
26. Notas análogas foram 
adoptadas relativamente aos 
outros dois Protocolos. 


[47] 0 protocolo contra o trá- 
fico ilícito de migrantes impõe 
a criminalização do auxílio à 
residência ilegal e certos actos 
relacionados com documen- 
tos de viagem ou de identi- 
dade, e o Protocolo contra o 
Tráfico Ilícito de Armas impõe 
a criminalização de múltiplas 
infracções referentes ao 
fabrico e tráfico ilícitos, bem 
como da infracção decorrente 
da falsificação dos números 
de série ou de outras formas 
de marcação. Alguns países 
implementaram infracções 
suplementares para comple- 
mentar a infracção de tráfico 
de pessoas, entre elas, actos 
relacionados com o rapto ea 
venda de crianças, prostitui- 
ção forçada. Estas infracções 
também complementam 
outras já existentes como 
rapto ou sequestro, que já 
estão implementadas na 
maioria dos países. 


[as] Artigo 10.º da 
Convenção. 


[49] Artigo 3.º do Protocolo. 


[50] Exemplos já adoptados 
pelas legislações nacionais 
abrangem situações especifi- 
cas de vulnerabilidade como 
imigração ou residência ile- 
gais ou incertas, estatuto de 
menoridade, ou circunstân- 
cias como a doença, gravidez 
ou deficiência física ou mental 
(Bélgica, artigo 77.º bis, n.º 1, 
da Lei que regula a Entrada, 
Permanência, Estatuto e 
Expulsão de Estrangeiros, de 
15 de Dezembro de 1980). 
Noutros países (Bulgária), a 
legislação optou por uma 
abordagem mais geral, refe- 
rindo-se ao abuso de autori- 
dade e permitindo que os tri- 
bunais definam e apliquem o 
termo aos factos dos casos, 
quando surgirem. 


períodos de limitação adequados, caso existam, e o requisito de aplicar penas que tenham em conta 
a gravidade da infracção. Aconselha-se os redactores a reverem todo o artigo r11.º. Como já foi refe- 
rido, o artigo 10.º da Convenção contém igualmente princípios adicionais que se aplicam a infrac- 
ções cometidas por pessoas colectivas. 


Disposições da Convenção que se aplicam mutatis mutandis ao Protocolo. Como foi referido nas secção 
anterior deste Guia, o artigo 1.º dos Protocolos e o artigo 37.º da Convenção regem a relação entre 
a Convenção e os seus Protocolos. Elas estipulam que o Protocolo deve ser lido como um comple- 
mento à Convenção e interpretado em conjunto com ela. Todas as infracções estabelecidas ao 
abrigo do Protocolo são consideradas infracções de acordo com a Convenção e as disposições da 
Convenção aplicam-se mutatis mutandis“” ao Protocolo. Por esse motivo, os redactores legislativos 
que estão a elaborar legislação para implementar o Protocolo são também aconselhados a consul- 
tar a Convenção e a legislação nacional que a implementa como princípio geral. Por exemplo, a ter- 
minologia comum à Convenção e ao Protocolo não deveria ser interpretada num instrumento de 
uma forma que não seja consistente com a interpretação dada no outro instrumento, e as infracções 
estabelecidas ao abrigo do Protocolo ficarão sujeitas aos requisitos da Convenção que regulam a 
disposição de auxílio judiciário (artigo 18.º) e extradição (artigo 16.º), para além de formas mais 
específicas de cooperação estipuladas pelo próprio Protocolo. Os redactores legislativos devem ter 
presente que as disposições não devem ser aplicadas mutatis mutantis se a Convenção ou o 
Protocolo exigirem expressamente interpretações diferentes. 


Significado de “tráfico de pessoas” 


O artigo 3.º do Protocolo representa a primeira definição de tráfico clara e internacionalmente 
aceite. Ela constitui o fundamento do âmbito temático do Protocolo, da cooperação internacional e 
de outros elementos essenciais do tratado. Entre eles, merece destaque a obrigação de estabelecer 
infracções penais: nos termos do artigo 5.º todos os Estados Partes no Protocolo têm de criminali- 
zar O tráfico—ou como infracção penal distinta, ou como conjunto de infracções que abrange, no 
mínimo, todos os actos incluídos na definição. Ao contrário dos dois outros Protocolos, que tam- 
bém exigem a criminalização de outros comportamentos conexos, este Protocolo requer apenas a 
criminalização do “tráfico de pessoas” tal como é definido, embora muitos países tenham volunta- 
riamente identificado e criminalizado outros comportamentos conexos!*. Os Estados Partes no 
Protocolo também devem criminalizar a participação como cúmplice e a organização ou determina- 
ção de outras pessoas para a prática da infracção. A tentativa de cometer a infracção também deve ser 
criminalizada, mas apenas “sem prejuízo dos conceitos fundamentais” do sistema jurídico de cada 
Estado Parte. Esta obrigação aplica-se às pessoas singulares e colectivas, embora em relação às pes- 
soas colectivas a responsabilidade estabelecida não tem forçosamente de ser de natureza “penal”, 

A obrigação fundamental de estabelecer infracções penais está directamente ligada à defi- 
nição de “tráfico de pessoas” e, por conseguinte, esta definição é crucial para qualquer legislação 
que tenha por objectivo a implementação do Protocolo. Segundo a definição, o tráfico consiste 
numa combinação de três elementos fundamentais que têm de constar de uma lista estabelecida na 


definição. De acordo com a definição, por “tráfico de pessoas” entende-se!” 


o acto de: “.. recrutar, transportar, transferir, alojar ou acolher pessoas...” 
recorrendo à: “... ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coacção, ao rapto, à fraude, ao engano, ao 
abuso de autoridade ou de situação de vulnerabilidade”, ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefi- 


cios para obter o consentimento de uma pessoa que tem autoridade sobre outra...” e 
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[51] 0 protocolo não define 
“escravatura”, mas muitos 
instrumentos internacionais, 
bem como legislação nacio- 
nal, definem ou versam sobre 
escravatura e práticas seme- 
lhantes. Veja-se, por exemplo, 
o artigo 4.º da Declaração 
Universal dos Direitos do 
Homem, de ro de Dezembro 
de 1948; a Convenção sobre 
Escravatura, assinada em 
Genebra a 25 de Setembro de 
1926, emendada pelo 
Protocolo na Sede das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, a 7 
de Dezembro de 1953 (ONU, 
Treaty Series, vol. 212, n.º 
2861); a Convenção 
Suplementar relativa à 
Abolição da Escravatura, do 
Tráfico de Escravos e das 
Instituições e Práticas análo- 
gas à Escravatura, adoptada 
em Genebra a 7 de Setembro 
de 1956 (ONU, Treaty Series, 
vol. 266, n.º 3822); a 
Convenção relativa à 
Interdição das Piores Formas 
de Trabalho das Crianças e à 
Acção Imediata com Vista à 
sua Eliminação, adoptada em 
Genebra a 17 de Junho de 
1999 (OIT, C 182, artigo 11.º, 
n.º 1); a Convenção 
Internacional para a Protecção 
dos Direitos de todos os 
Trabalhadores Migrantes e 
suas Famílias, adoptada pela 
resolução 45/158 da 
Assembleia Geral, de 18 de 
Dezembro de 1990 (entrada 
em vigor a 1 de Julho de 
2003); € 0 artigo 4.º da 
Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, de 4 de 
Novembro de 1950 (proibição 
da escravatura e dos trabalhos 
forçados). 

[52] A prostituição e assuntos 
conexos fora do âmbito do 
tráfico de pessoas são da com- 
petência específica das leis e 
políticas de cada um dos 
Estados Partes. Ver Notas 
interpretativas 
A/55/383/Add.1, parágrafo 64. 
[53] ajss/383/Add. 1, 
parágrafo 63. 
54) ajsstaB3lada. 1, 
parágrafo 64. 


[ 


Ur 
o 


Alss/383/Add. 1, 
parágrafo 65. 





L 


Ur 
=) 


Alss/383/Add. 1, 
parágrafo 66. 


para fins de exploração, incluindo “a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração 
sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à escravatura”, a servidão ou a 


extracção de orgãos...” 


A obrigação consiste em criminalizar o tráfico enquanto combinação de elementos constitu- 
tivos e não os elementos em si. Assim, qualquer acto que combine quaisquer dos actos ou meios 
referidos, e que seja levado a cabo para quaisquer dos fins referidos, tem de ser criminalizado 
como tráfico. Os elementos individuais, como o rapto ou a exploração da prostituição"?, não pre- 
cisam de ser criminalizados, embora, por vezes, a introdução de infracções adicionais possa con- 
tribuir para os fins do Protocolo e os Estados Partes possam adoptá-las ou mantê-las se assim o 
entenderem. Considera-se que a infracção definida no artigo 3.º do Protocolo é cometida numa 
fase muito inicial, não sendo preciso que haja exploração. Com efeito, para se considerar que esta 
infracção foi cometida basta a presença dos três elementos: acto praticado recorrendo a um meio 
para um fim relevante. 

Várias questões interpretativas suplementares do foro específico da definição e dos requisi- 
tos de criminalização são parcialmente tratadas nas notas aos trabalhos preparatórios aprovadas 
pelos negociadores. A referência às palavras “abuso de situação de vulnerabilidade é entendida 
como significando qualquer situação em que a pessoa em causa não tem outra alternativa real e 
aceitável senão submeter-se ao abuso em questão”!, Outras formas de exploração sexual que não 
as que ocorram no contexto do tráfico de pessoas não são abrangidas pelo Protocolo", a extrac- 
ção dos órgãos de uma criança, por razões médicas ou terapêuticas legítimas, não pode ser consi- 
derada um elemento do tráfico se tiver havido consentimento válido do pai, da mãe ou do tutor! 
e as referências à escravatura e a práticas análogas poderão incluir, em algumas circunstâncias, a 
adopção ilegal!º. 

Os redactores ou órgãos legislativos poderão ter em conta várias disposições associadas da 
Convenção para efeitos de interpretação ou de referência cruzada legislativa. Entre elas, os artigos 
7.º a 9.º (infracções e medidas preventivas relativas a corrupção e branqueamento de capitais), o 
artigo II.º (procedimentos judiciais, julgamento e sanções), o artigo 10.º (necessidade de tornar a 
responsabilidade penal, ou não penal, extensiva a pessoas colectivas), os artigos 12.º a 14.º (medi- 
das relativas à perda, apreensão e disposição do produto do crime ou dos bens declarados perdi- 
dos) e o artigo 15.º (jurisdição obrigatória e facultativa). Ver supra, “princípios fundamentais de cri- 
minalização” para a discussão de algumas destas disposições. 


Principais elementos destes artigos 
Requisitos plenamente obrigatórios: a criminalização do tráfico 
Razões para a adopção destes artigos 


Com a definição de “tráfico de pessoas” no direito internacional quis-se principalmente esta- 
belecer um determinado grau de normalização consensual dos conceitos. O objectivo desta medida 
foi, por sua vez, o de constituir uma base para as infracções penais previstas no direito interno, que 
seria suficientemente parecida para apoiar uma cooperação internacional eficiente em casos de 
investigação e acção penal. Além das vantagens directas obtidas neste domínio, houve também a 
esperança que a definição aprovada normalizasse a investigação e outras actividades, permitindo 
uma melhor comparação dos dados nacionais e regionais e uma compreensão global mais clara do 
problema. O requisito de criminalizar o tráfico foi pensado como um elemento de uma estratégia 
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[57] Ver Notas interpretativas 
Alss/383/Add. 1, 
parágrafo 65. 


[58] Como foi acima referido, 
os redactores deveriam garan- 
tir que estas disposições não 
se aplicam aos casos em que 
os pais dão o seu consenti- 
mento para que sejam tirados 
órgãos de uma criança para 
fins médicos ou terapêuticos 
legítimos. Ver Notas interpre- 
tativas A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 65. 


[59] Artigo 34.º n.º 3, da 
Convenção. 


[60] Artigo 34.º n.º 3, da 
Convenção. 


global contra este problema. Estratégia essa que abrange também o apoio e a assistência às vítimas 
e enquadra a luta contra o tráfico num esforço mais generalizado de combate à criminalidade orga- 


nizada transnacional. 


Meios de implementação destes artigos 


Como foi acima referido, o estabelecimento de infracções penais que se apliquem a todo o 
tráfico de pessoas, bem como o acto de organizar qualquer tipo de tráfico, dirigir outras pessoas 
na prática do mesmo ou participar nele como cúmplice, é uma obrigação crucial e indispensável 
imposta a todos os Estados Partes do Protocolo sempre que tais infracções não existam já. 
Medidas idênticas têm de ser tomadas em relação às tentativas — desde que tais medidas possam 
ser tomadas sem prejuízo dos conceitos fundamentais do sistema jurídico do país em questão. A 
responsabilidade tem de ser extensiva quer às pessoas singulares, quer às pessoas colectivas, 
mas a responsabilidade das pessoas colectivas poderá ser “penal, civil ou administrativa”. Como 
foi explicado na secção intitulada “princípios fundamentais de criminalização”, mais do que 
reproduzir a linguagem utilizada, é importante transpor o significado do Protocolo para o direito 
interno. Em termos gerais, não bastará apenas transpor a definição e os elementos de criminali- 
zação para o direito interno. Dada a natureza e complexidade do tráfico e de outras formas de 
criminalidade organizada transnacional, recomenda-se aos redactores e órgãos legislativos 
extremo cuidado na ponderação, redacção e adopção das infracções penais e de outras disposi- 
ções conexas. 

Ao abordar o consentimento, os redactores deveriam ter em conta o artigo 11.º, n.º 6, da 
Convenção, segundo o qual nada na Convenção prejudica o princípio de que os meios jurídicos de 
defesa são do foro exclusivo do direito interno. Como meio de defesa, o ónus da presunção do con- 
sentimento cabe ao arguido, mas trata-se apenas de um ónus de prova: as notas aprovadas para os 
trabalhos preparatórios esclarecem que nenhum ónus caberá à vítima, que o arguido é presumido 
inocente até prova em contrário e que o ónus fundamental da prova cabe à acusação!”, Nos termos 
do artigo 3.º do Protocolo, alíneas (c) e (d), as pessoas de idade inferior a 18 anos não podem dar 
validamente o seu consentimento para nenhum dos elementos de tráfico, independentemente de 
terem sido ou não utilizados meios impróprios", 

Na definição e criminalização do tráfico, os legisladores não estão vinculados a outros instru- 
mentos jurídicos internacionais, mas várias disposições poderiam ser tidas em conta. Isto é espe- 
cialmente verdade quando o país em questão é Estado Parte noutro instrumento internacional já 
antes transposto para o direito interno. Nesses casos, os legisladores irão, regra geral, querer 
garantir, por um lado, que a terminologia das diferentes disposições seja, na medida do possível, 
idêntica e, por outro, que elas sejam consistentes, ao mesmo tempo que implementam os elemen- 
tos exigidos pelo Protocolo. Ao conciliar outras obrigações, os redactores deveriam ter em conta 
que geralmente a legislação nacional pode ser mais ampla ou “mais estrita e mais rigorosa”5? do 
que o exigido, sem prejuízo da conformidade a nível nacional. Para evitar incoerências com os gran- 
des princípios do direito internacional humanitário e do direito internacional relativo aos direitos 
humanos, o artigo 14.º, n.º 1, do Protocolo estipula que “nenhuma disposição do presente 
Protocolo prejudicará os direitos, obrigações e responsabilidades dos Estados e das pessoas por 
força do direito internacional...”. Entre algumas das disposições de outros instrumentos que pode- 
rão ser tidos em consideração, refere-se as seguintes: 

* Definição de “tráfico internacional de menores” no artigo 2, alínea b), da Convenção 

Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, adoptada no México a 18 de Março 


de 1994"; 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


lo e viabilizá-lo. 


Que seja implementado o controle 
externo do poder Judiciário e do 
Ministério Público, de forma que 
não tire a autonomia e 
independência dos juízes, mas que, 
por outro lado, facilite o acesso da 
população à prestação jurisdicional, 
bem como dar ao povo condições 
efetivas de fiscalização daquele 
poder. 


Estabelecimento de controle 
externo do Ministério Público. 


Cabe ao Ministério Público a função 
de controle externo da atividade 
policial, prevista no art 129, inciso 
VII, da Constituição Federal, frente 
à violação dos Direitos Humanos 
decorrentes de irregularidades, 
ilegalidades e abuso de poder, 
necessário se faz ampliar os 
instrumentos do aludido controle, 
tornando a investigação criminal 
eficaz, para obtenção de Justiça 
Criminal célera, assegurando-se, 
assim, às vítimas, testemunhas e 
custodiados a preservação dos seus 
direitos e garantias constitucionais 
efetivando a respectiva 
regulamentação desta atividade. 


Se manifestar favoravelmente a 
proposta, constante na reforma do 
judiciário, de criar um mecanismo 
de controle externo do judiciário e 
do Ministério Público. Resolve criar 
e aprimorar mecanismos de 
participação da sociedade civil na 
gestão e fiscalização de todas as 


trabalho em elaboração permanente 
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[61] Associação de coopera- 
ção regional da Ásia do Sul; 
consultar o website: 
http://www. saarc- 
sec.org/publication/conv-traf- 
fiking.pdf 


[62] ver website: 


http:/leuropa. eu.int/scad- 
plus/leg/en/lvb/rr4005b.htm 
Anexo: http://www.europol. 
eu.int/index.asp?page=legal- 
convi ANNEX 

Anexo: http://www.europol. 
eu.int/index.asp?page=legal- 
convi ANNEX 


[63] Jornal OficialL 203, 
01/08/2002, P. 0001 — 0004. 
Este documento apresenta 
esclarecimentos e análises 
adicionais destinados a ajudar 
os países europeus que pre- 
tendem ratificar o Protocolo. 
No entanto, reflecte políticas 
acordadas ao nível da Europa 
que, em alguns domínios, vão 
mais longe do que as políticas 
contidas no Protocolo. Muitos 
desses elementos podem ser 
vistos como suplementos 
úteis ao Protocolo, mas não 
são forçosamente precisos 
para a conformidade com os 
mesmos. Consultar o website: 
http://europa.eu.intJeurlex/pri 
lenlojldat/2002/1 203200208 
oIenooor0004.pdf 


Definição de tráfico utilizada no artigo 1.º, n.º 3, da Convenção SAARC sobre Prevenção e 
Luta contra o Tráfico de Mulheres e Crianças para a Prostituição, adoptada em Katmandu 
a 5 de Janeiro de 2002!u; 

Anexo 2 à Convenção Europol, que também requer adaptação!” e 

Decisão-quadro do Conselho 2002/629/JHA, de 19 de Julho de 2002, relativa à luta contra 


o tráfico de seres humanos'º. 


Referências 


Protocolo contra o tráfico de pessoas: 


Artigo 2.º (Objecto) 
Artigo 4.º (Âmbito de aplicação) 
Artigo 3.º (Definições) 


Convenção contra a criminalidade organizada transnacional: 


Artigo 37.º (Relação com os protocolos) 

Artigo 3.º (Âmbito de aplicação) 

Artigo 5.º, n.º 3 (Criminalização da participação num grupo criminoso organizado) 
Artigo 10.º (Responsabilidade das pessoas colectivas) 

Artigo I1.º (Procedimentos judiciais, julgamento e sanções) 

Artigo 12.º (Perda e apreensão) 


Artigo 14.º (Disposição do produto do crime ou dos bens declarados perdidos) 


Outros instrumentos internacionais: 


Artigos 1.º-5.º da Decisão-quadro do Conselho da UE de rg de Julho de 2002, relativa à luta 


contra o tráfico de seres humanos (criminalização e sanções). 


Obrigações condicionais (criminalização da tentativa de tráfico) 


Disposições relevantes do Protocolo 








[tprorocoro) ARTIGO 5.º, N.º 2 | Criminalização 


Za 


dere necessárias para estabelecer como infracções penais: 


Cada Estado Parte deverá adoptar igualmente as medidas legislativas e outras que consi- 


A) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 








cometer uma infracção estabelecida em conformidade com o n.º 1 do presente artigo; | 


Razões para a adopção desta alínea 


Em termos gerais, o Comité Ad Hoc entendeu que a tentativa de cometer a infracção de tráfico 


fundamental deveria ser igualmente criminalizada. No entanto, o conceito de tentativa não existe 


nos sistemas penais de alguns países. Assim, a fórmula “sem prejuízo dos conceitos fundamentais 


do seu sistema jurídico” foi incorporada para impor aos Estados Partes a obrigação geral de crimi- 


nalizar as tentativas, sem ao mesmo tempo torná-la plenamente obrigatória para os países onde 


isso seria efectivamente impossível fazê-lo. 
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[64] pa implementação do 
conceito de infracções incluí- 
das — uma realidade nalguns 
países —, decorre geralmente a 
definição de duas ou mais 
infracções de modo a que 
todos os elementos de uma 
infracção estejam também 
presentes na outra. Assim, 
uma pessoa contra a qual é 
instaurado um procedimento 
criminal pela prática das duas 
infracções, mesmo quando os 
elementos suplementares da 
infracção mais lata não forem 
provados, poderá ainda ser 
condenada pela infracção 
mais estrita. Um exemplo em 
muitos sistemas é o homici- 
dio, entendido como tendo 
causado intencionalmente a 
morte. Sempre que só se pro- 
var a causa e não a intenção 
necessária, o arguido poderá 
mesmo assim ser condenado 
pelas infracções incluídas de 
homicídio que implicam a 
causa involuntária ou por 
negligência dessa morte. 


Meios de implementação desta alínea 


Uma vez que os países que estão a desenvolver legislação para ratificar ou implementar o 
Protocolo já terão ratificado a Convenção, ou estarão em vias de o fazer, os redactores e legislado- 
res poderão querer estudar as medidas adoptadas em função do requisito de criminalização defi- 
nido no artigo 6.º da Convenção, n.º 1, alínea b), (tentativa de branqueamento de capitais), no qual 
a mesma obrigação condicional fundamental é aplicável às tentativas. Nos países em que o sistema 
jurídico penal não comporte o conceito de tentativa, poder-se-ia adoptar medidas legislativas no 
sentido de complementar as infracções básicas de tráfico com infracções adicionais (“requisitos 
opcionais”), de forma a cobrir o maior número possível de casos em que as infracções são parcial- 
mente praticadas. 

Se é tomada a decisão de criminalizar a tentativa, as formulações existentes de disposições 
sobre tentativa, se disponíveis, deveriam ser tidas em consideração,. Em termos gerais, segundo a 
legislação, cujo o objectivo é criminalizar a tentativa, é preciso haver a intenção fundamental de 
cometer a infracção, bem como a acção concreta que materializa essa intenção. Em alguns países, 
um único acto poderá ser suficiente, enquanto que noutros, normas mais rigorosas exigem que 
todos os actos necessários para cometer a infracção tenham sido praticados. Regra geral, os sim- 
ples preparativos para uma infracção não são considerados tentativa, sendo normalmente necessá- 
ria alguma redacção legislativa para que os tribunais possam distinguir entre simples preparativos 


e actos praticados para cometer a infracção. 


Referências 


Protocolo contra o tráfico de pessoas: 

* Artigo 2.º (Objecto) 

* Artigo 5.º (Criminalização) 

* Artigo r1.º, n.º 2 (Medidas nas fronteiras) 


Requisitos opcionais 


Para além da infracção obrigatória e básica de tráfico, os órgãos legislativos nacionais pode- 
rão também querer introduzir infracções que não são exigidas pelo Protocolo, mas que podem ser 


úteis na luta contra o tráfico e outras actividades conexas. 


Criminalização de elementos do tráfico. Alguns dos elementos constitutivos do tráfico, como o 
rapto, a prostituição ou trabalho forçados ou sob coacção e as práticas semelhantes à escravatura, 
como a “servidão por dívidas”, poderiam ser criminalizados como infracções distintas ou como 
infracções incluídas na infracção de tráfico!” Sempre que esses elementos já estejam criminaliza- 
dos, as disposições que versam sobre as infracções poderiam também ser revistas e, se for caso 
disso, actualizadas ou alargadas. Regra geral, a vantagem de criminalizar alguns dos elementos do 
tráfico é o facto dessas disposições sobre as infracções poderem apoiar a investigação e a acção 
penal sempre que não se verifiquem todos os elementos necessários para estabelecer a existência 
de tráfico ou estes não possam ser provados em tribunal. Por exemplo, quando não se puder pro- 
var o recrutamento indevido ou a origem das vítimas, as provas disponíveis poderão mesmo assim 
servir de base a um procedimento criminal instaurado por infracções baseadas em servidão por 
dívidas, ou em prostituição ou trabalho forçados. Os legisladores devem ter presente que, sem o 
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[65] consultar o mandato em 
GA/RES/53/111, parágrafo 10, 
alterado por GA/RES/54/127, 
parágrafo 3. Algumas das 
deliberações do Comité Ad 
Hoc respeitantes à prostitui- 
ção e questões conexas estão 
contidas nas notas de rodapé 
das propostas de texto revis- 
tas, elaboradas em cada ses- 
são de negociações. Ver, por 
exemplo, A/AC.254/4/Add. 
3/Rev.5, notas de rodapé 
32-40. 


[66] O artigo 2.º, alínea b), 
define “crime grave” como 
“um acto que constitua uma 
infracção punível com uma 
pena privativa de liberdade 
não inferior a quatro anos ou 
com pena superior”. Note-se 
que a Convenção só se aplica a 
estas infracções nos casos em 
que se verifiquem também os 
restantes requisitos do artigo 
3.º (natureza transnacional 

e envolvimento de grupo 
criminoso organizado). 


auxílio de outros instrumentos internacionais, as infracções que excedam o âmbito da Convenção 
ou do Protocolo não podem servir de fundamento para efeitos de cooperação internacional ou 
extradição. A questão sobre se a prostituição simples ou as actividades conexas devem ser crimina- 
lizadas ou regulamentadas foi, por exemplo, amplamente discutida. A redacção adoptada no 
Protocolo foi desenvolvida porque a criminalização da prostituição excedia o mandato da 
Assembleia Geral, ao abrigo do qual o Protocolo foi negociado!) 


Outras infracções associadas à criminalidade organizada. Em alguns casos poder-se-ia também con- 
siderar outras infracções adicionais ou ligações às infracções existentes. Em geral, as operações de 
tráfico tendem a envolver ou vários grupos criminosos que colaboram entre si, ou grandes grupos 
envolvidos em múltiplas actividades criminosas. Facto que torna importantes as ligações efectivas 
à legislação que implementa a Convenção, bem como a qualquer outra legislação aplicável contra a 
criminalidade organizada. Como é dito no Guia legislativo da Convenção, outros crimes podem ser 
inseridos no âmbito de aplicação da Convenção, devendo para tanto garantir-se que cumpram os 
requisitos da definição de “crimes graves” consagrada no artigo 2.º, alínea b)'“. A infracção básica 
de tráfico já é considerada uma “infracção nos termos da Convenção” através do artigo 1.º do 
Protocolo, mas poder-se-ia também adoptar ou alterar outras infracções de maneira a assegurar 
que também elas estivessem abrangidas, quando assim o entendessem. 


Infracções que reforçam outros elementos do Protocolo. Poder-se-ia igualmente prever infracções que 
apliquem ou apoiem outros elementos do Protocolo, embora elas não sejam exigidas. Entre tais 
infracções poderão incluir-se as seguintes: 

* | Oartigo 6.º, n.º1, do Protocolo exige medidas tendentes a proteger a privacidade e a iden- 
tidade das vítimas de tráfico, pessoas que frequentemente correm o risco de serem ataca- 
das por grupos criminosos organizados com o intuito de impedir que elas cooperem com 
ou ajudem as autoridades competentes, ou de retaliar contra quem já o tenha feito. Para 
aplicar tais medidas poder-se-ia introduzir no direito interno infracções atinentes à divul- 
gação de informação sobre as vítimas. Este objectivo poderá requerer ponderação cuida- 
dosa e uma solução equilibrada entre a necessidade, por um lado, de proteger as vítimas 
e, por outro, em muitos países, de garantir processos judiciais abertos e transparentes. A 
obrigação fundamental decorrente do n.º 1 consiste apenas em ter de estabelecer protec- 
ções “nos casos em que se considere apropriado e na medida em que o permita o seu 
direito interno...”. Se essas infracções forem estabelecidas, os órgãos legislativos pode- 
rão querer limitar o âmbito de aplicação para permitir a divulgação de informação relativa 
ao processo, mas não a identidade propriamente dita da vítima ou vítimas envolvidas, 
nem de outra informação que permita identificá-las de imediato (por exemplo, descri- 
ções, características étnicas, sexo, etc., dependendo dos factos de cada caso). Nos siste- 
mas jurídicos que comportem um elemento de discrição judicial, as infracções poderiam 
consistir na divulgação de informação não autorizada pelo tribunal, ou na divulgação que 
exceda o âmbito da autorização judicial, se estas não estiverem já incluídas em infracções 
mais genéricas como o desacato ao tribunal ou a desobediência a uma ordem de um tri- 
bunal. Poder-se-á entender que as infracções desta natureza contribuem para a imple- 
mentação dos artigos 23.º e 24.º da Convenção, que requerem a protecção das vítimas e 
das testemunhas. 

* Oartigo 9.º, n.º 5, do Protocolo exige a adopção de medidas tendentes a desencorajar a 
procura que fomenta as formas de exploração conducentes ao tráfico. Um meio possível 
de consegui-lo seria o de estabelecer infracções aplicáveis a quem recorrer ao tráfico, tirar 


proveito ou beneficiar dele, ou das suas vítimas. Algumas delas poderiam ser, por exem- 
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[67] Por esta razão, os requisi- 
tos de criminalização obriga- 
tória exigem o estabeleci- 
mento de infracções “penais”, 
mas segundo o artigo 10.º da 
Convenção a responsabilidade 
das pessoas colectivas poderá 
ser penal, civil ou administra- 
tiva, em conformidade com os 
“princípios jurídicos” do 
Estado Parte em causa. 


[68] ver também o artigo 3.º, 
alínea c), do mesmo 
Protocolo, que define “docu- 
mento de viagem ou de identi- 
dade fraudulento” e as Notas 
interpretativas A/55/383/Add. 
1, parágrafos 89-9o, prestam 
auxílio quanto à interpretação 
desta definição. 


[69] Ver Notas interpretativas 
Als5/383/Add. 1, 
parágrafo 88. 


plo, infracções aplicáveis a quem recorre aos serviços de prostitutas que foram traficadas 
e a quem dirige instalações fabris inseguras, não cumpridoras de normas mínimas ou 
coercivas. Além da dissuasão directa que tais infracções induzem, elas poderão servir de 
ponto de partida para investigações posteriormente conducentes a investigações mais 
importantes sobre tráfico e outras actividades criminosas organizadas. 

Nos termos do artigo 11.º, n s.º3 e 4, do Protocolo os Estados Partes devem obrigar as 
empresas que se dedicam ao transporte comercial de passageiros que verifiquem se todos 
esses passageiros possuem os documentos de viagem necessários para entrar no Estado 
de acolhimento previsto que imponham sanções em caso de não cumprimento dessa obri- 
gação. A natureza das sanções não é especificada, estas podem incluir infracções penais, 
civis e administrativas e outras punições, sem esquecer que muitos dos casos que possi- 
velmente irão surgir, implicarão pessoas colectivas, as quais, em alguns países, só podem 
ser sujeitas a responsabilidade civil ou administrativa!”. 

O artigo 12.º do Protocolo exige a adopção de medidas não especificadas, “de acordo com 
os meios disponíveis”, para “assegurar a integridade e segurança dos documentos de via- 
gem ou de identidade”, por exemplo passaportes e vistos. Essas medidas poderão incluir a 
melhoria da qualidade técnica desses documentos, mas também podem abarcar infracções 
referentes à contrafacção ou falsificação dos mesmos, à obtenção de documentos por 
meios impróprios (como a corrupção, ou a prestação de informação falsa ou enganadora 
às entidades emissoras) ou ainda ao uso fraudulento de documentos genuínos. A este res- 
peito é possível aproveitar algumas orientações do artigo 6.º, n.º 1, alínea b), do Protocolo 
Contra a Introdução clandestina de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, o qual 
exige a adopção de tais infracções ao abrigo desse Protocolo, contanto que se apliquem aos 
membros dos grupos criminosos organizados que introduzem clandestinamente migran- 
tes e não aos próprios migrantes ilegais! Uma vez que estas infracções são um requisito 
para os países que pretendem ratificar esse Protocolo, em muitos casos bastarão apenas 
pequenas reformulações dessas infracções, se for esse o caso, para torná-las extensivas às 
circunstâncias do tráfico. Sempre que a ratificação desse Protocolo estiver por decidir ou 
tiver sido adiada, a adopção destas infracções num formato adequado aceleraria quaisquer 
iniciativas posteriores tendentes a harmonizar a legislação nacional com o dito Protocolo. 
Os legisladores encarregues de implementar essas infracções a um dos Protocolos, ou a 
ambos, podem também querer ter em conta o facto de, ao contrário do que sucede com 
outras infracções da Convenção e do Protocolo, o requisito de criminalização no segundo 
Protocolo é formulado de maneira a evitar que se criminalizem os simples migrantes e os 
grupos organizados sem fins lucrativos, pois assim se evita a inclusão de organizações 
caritativas e sem fins lucrativos que, por vezes, recorrem à introdução clandestina de 
requerentes de asilo”. A propósito deste elemento, poderá ser necessário introduzir uma 
distinção para o tráfico, quando o fim exigido — exploração — exclui à partida todos os 


casos em que não há vantagem financeira ou qualquer outra vantagem material. 


Referências 


Protocolo contra o tráfico de pessoas: 


Artigo II.º, ns.º3 e 4 (Medidas nas fronteiras) 
Artigo 5.º (Criminalização) 
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Capítulo 2 | Assistência e protecção 
às vítimas do tráfico de pessoas 


Disposições relevantes do Protocolo 





[arrico 6.º | Assistência e protecção às vítimas de tráfico de pessoas 


Para efeitos do presente Protocolo: 


1. Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que o permita o seu direito 
interno, cada Estado Parte deverá proteger a privacidade e a identidade das vítimas de tráfico de 
pessoas, nomeadamente estabelecendo a confidencialidade dos processos judiciais relativos a 
esse tráfico. 

2. Cada Estado Parte deverá assegurar que o seu sistema jurídico ou administrativo conte- 
nha medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário: 

A) Informação sobre os processos judiciais e administrativos aplicáveis; 

B) Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas e 
tomadas em conta nas fases adequadas do processo penal instaurado contra os auto- 
res das infracções, sem prejuízo dos direitos de defesa. 

3. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de aplicar medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, nomeadamente, se for 
caso disso, em cooperação com organizações não governamentais, outras organizações compe- 
tentes e outros sectores da sociedade civil e, em especial, facultar: 

A) Alojamento adequado; 

B) Aconselhamento e informação, em particular, quanto aos direitos que a lei lhes reco- 
nhece, numa língua que compreendam; 

Cc) Assistência médica, psicológica e material; e 

D) Oportunidades de emprego, de educação e de formação. 

4. Cada Estado Parte deverá ter em conta, ao aplicar as disposições do presente artigo, a 
idade, o sexo e as necessidades especiais das vítimas de tráfico de pessoas, em particular as 
necessidades especiais das crianças, nomeadamente o alojamento, a educação e os cuidados 
adequados. 

5. Cada Estado Parte deverá esforçar-se por garantir a segurança física das vítimas de tráfico 
de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território. 


6. Cada Estado Parte deverá assegurar que o seu sistema jurídico preveja medidas que ofe- 





reçam às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indemnização pelos danos 


sofridos. a) 
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ARTIGO 7.º | Estatuto das vítimas de tráfico de pessoas 
nos Estados de acolhimento 


1. Além de adoptar as medidas previstas no artigo 6.º do presente Protocolo, cada Estado 
Parte deverá considerar a possibilidade de adoptar medidas legislativas ou outras medidas ade- 
quadas que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem no seu território, se for caso 
disso, temporária ou permanentemente. 

2. Ao aplicar o disposto no n.º 1 do presente artigo, cada Estado Parte deverá ter devida- 








mente em conta factores humanitários e compassivos. | 








[arrico 8.º | Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas 


1. O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual esta tinha 
direito de residência permanente no momento da sua entrada no território do Estado Parte de aco- 
lhimento, deverá facilitar e aceitar, tendo devidamente em conta a segurança dessa pessoa, o seu 
regresso sem demora indevida ou injustificada. 

2. Quando um Estado Parte repatria uma vítima de tráfico de pessoas para um Estado Parte 
do qual essa pessoa é nacional ou no qual esta tinha direito de residência permanente, no 
momento da sua entrada no território do Estado Parte de acolhimento, deverá assegurar que esse 
repatriamento tenha devidamente em conta a segurança da pessoa, bem como o estado de qual- 
quer processo judicial relacionado com o facto de ela ser uma vítima de tráfico, e que seja, de pre- 
ferência, voluntário. 

3. A pedido do Estado Parte de acolhimento, qualquer Estado Parte requerido deverá verifi- 
car, sem demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua nacional ou 
tinha direito de residência permanente no seu território no momento da sua entrada no território 
do Estado Parte de acolhimento. 

4. De forma a facilitar o repatriamento de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua 
os documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual esta tinha direito 
de residência permanente no momento da sua entrada no território do Estado Parte de acolhi- 
mento, deverá aceitar emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os documentos de viagem 
ou qualquer outro tipo de autorização necessária que permitam à pessoa viajar e voltar a entrar no 
seu território. 

5. O presente artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico de pessoas 
por força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de acolhimento. 

6. O presente artigo não prejudica qualquer acordo bilateral ou multilateral aplicável que 











regule, no todo ou em parte, o repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas. | 


Principais elementos destes artigos 


Os artigos 6.º, 7.º e 8.º do Protocolo contêm medidas que devem ou podem ser tomadas a res- 
peito das vítimas de tráfico. Esses artigos devem ser interpretados e implementados em conjunto 
com os artigos 24.º e 252 da Convenção que dispõem sobre as vítimas e testemunhas, aplicando-se 
a todos os casos abrangidos pela Convenção. No essencial, a intenção dos redactores da Convenção 


e do Protocolo foi a de complementar as regras gerais de tratamento das testemunhas e das vítimas 
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[70] ver notas aprovadas para 
os trabalhos preparatórios, 
Al55/383/Add. 1, parágrafo 71. 


com uma assistência e apoio suplementares, especificamente concebidos para as vítimas de tráfico. 
Assim, sempre que o Protocolo contra o Tráfico fosse aplicável, o tráfico seria uma infracção nos 
termos da Convenção e as vítimas estariam abrangidas quer pelos artigos 6.º, 7.º e 8.º do 
Protocolo, quer pelo artigo 25.º da Convenção. Na medida em que as vítimas também fossem tes- 
temunhas, elas estariam também abrangidas pelo artigo 24.º da Convenção. 

Regra geral, as disposições do Protocolo que estipulam requisitos processuais e salvaguardas 
fundamentais são obrigatórias, enquanto que os requisitos de dar assistência e apoio às vítimas 
comportam algum elemento de discrição. Todas as obrigações aplicam-se também a todo o Estado 
onde as vítimas se encontrem, quer se trate de um país de origem, de trânsito ou de acolhimento"º. 
A natureza facultativa das obrigações sociais reflecte preocupações quanto aos custos elevados e 
dificuldades na assistência social às vítimas (ou mesmo à população em geral) em muitos países em 


vias de desenvolvimento. 


Meios de implementação destes artigos 
Protecção da identidade eJou da privacidade das vítimas (artigo 6.º, n.º 1) 


O artigo 6.º, n.º 1, do Protocolo exige a adopção de medidas para proteger a privacidade e a 
identidade das vítimas, nomeadamente estabelecendo a confidencialidade dos processos judiciais, 
na medida em que o permita o direito interno. Poder-se-á ter de introduzir alterações ao direito pro- 
cessual, a fim de garantir que os tribunais têm autoridade para não divulgar as identidades das víti- 
mas, ou para de outra forma proteger a sua privacidade, nos casos apropriados. Isto poderá impli- 
car manter a confidencialidade dos processos, por exemplo impedindo o acesso do público ou dos 
representantes dos órgãos de comunicação social, ou impondo limites à divulgação de informação 
específica, nomeadamente pormenores que permitam identificar a vítima. Poderá também implicar 
ter de não revelar a identidade ou os dados pessoais da vítima, ao arguido ou ao advogado de defesa. 

Estas medidas levantam questões parecidas com as que foram debatidas no âmbito da obriga- 
ção — permitir que as testemunhas deponham em segurança — estabelecida no artigo 24.º, n.º 2, alí- 
nea b), da Convenção. Os redactores deveriam ter presente que há que conciliar a recusa em pres- 
tar informação à defesa com quaisquer direitos constitucionais ou outros, incluindo o direito de 
confrontar as testemunhas ou a acusação, bem como o direito de divulgar quaisquer informações 
que possam ilibar o arguido ou auxiliar a defesa. Os redactores deveriam igualmente ter em conta 
que excluir os órgãos de comunicação social ou o público do processo limita a eficácia da abertura 
e transparência, como salvaguarda destinada a garantir a correcção do processo, e poderá infringir 
os direitos da comunicação social à liberdade de expressão. Uma opção é permitir a exclusão, mas 
estabelecendo a preferência por um processo aberto ao público, exigindo-se aos tribunais que apre- 
sentem alguma forma de justificação antes de decidirem por um processo à porta fechada. 


Participação das vítimas nos processos judiciais (artigo 6.º, n.º 2) 


A obrigação de facultar informação às vítimas e dar-lhes a oportunidade de apresentarem as 
suas opiniões e preocupações não é facultativa, mas não irá forçosamente exigir medidas legislati- 
vas. A obrigação fundamental de assegurar que às vítimas é dada a oportunidade de participar está 
consagrada no artigo 25.º, n.º 3, da Convenção, e será implementada por legislação decorrente 
desse mesmo artigo. Talvez não seja necessária mais legislação, mas se o for, poderá fundamentar- 
-se na que já tenha sido adoptada ao abrigo da Convenção-mãe. Como já acima se referiu, o requi- 
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[1] Artigo 25.º, n.º 2, da 
Convenção. Ver igualmente o 
Guia de implementação refe- 

rente a essa disposição. 


sito da Convenção aplica-se a todas as “infracções estabelecidas na Convenção”, o que inclui a 
infracção de tráfico nos termos do Protocolo, uma vez que se aplique a um determinado país. 

Em muitos casos, os requisitos do artigo 6.º, n.º 2, do Protocolo podem ser implementados 
através de medidas administrativas, as quais exigem que os funcionários facultem às vítimas infor- 
mação e lhes prestem toda e qualquer assistência prática necessária à apresentação das suas “opi- 
niões e preocupações”. No entanto, os legisladores poderão considerar a adopção de disposições 
que estipulem que os juizes não podem negar informação ou excluir a participação, a não ser com 
base no prejuízo dos direitos da defesa. Em alguns países, um recurso utilizado para conciliar todos 
estes interesses é a ideia de uma declaração da vítima sobre os efeitos da infracção, apresentada 
após a condenação mas antes da leitura da sentença, quando já não estão em causa questões fun- 
damentais de culpa ou inocência. Este processo é separado e distinto da chamada de uma vítima a 
depor para fornecer provas de culpa, uma situação que está sujeita às regras de prova, de outro 
modo aplicáveis, e às medidas de protecção que impedem a divulgação de informação que não é 
admissível. Os redactores deveriam também ter presente que, segundo o artigo 6.º, n.º 4, factores 
como a idade, o sexo e as necessidades especiais das vítimas devem ser tidos em conta. Estes fac- 
tores têm implicações mais importantes para os elementos opcionais não legislativos de apoio e 
assistência social do artigo 6.º, mas também podem influenciar qualquer legislação reguladora do 
acesso aos processos judiciais. Por exemplo, nos termos do n.º 4, ter-se-á provavelmente que tor- 
nar as salas do tribunal e as instalações para as testemunhas acessíveis a pessoas deficientes, sem- 


pre que tal não esteja já previsto nas leis de aplicação geral. 


Segurança física das vítimas (artigo 6.º, n.º. 5) 


Os requisitos do n.º 5 são similares às obrigações decorrentes dos artigos 24.º e 25.º da 
Convenção, de prestar assistência e oferecer protecção às vítimas e testemunhas, mas diferem em 
dois aspectos importantes. 

* A obrigação de dispor sobre as vítimas de tráfico limita-se às medidas necessárias para 
garantir apenas a sua “segurança física”, sendo que, de acordo com o artigo 6.º, n.º 3, do 
Protocolo, a maioria das medidas de “apoio” são do âmbito do poder discricionário. 

* Enquanto que no Protocolo a obrigação é apenas a de “esforçar-se por”, na Convenção ela 
consiste em ter de tomar as medidas apropriadas, de acordo com as possibilidades de cada 
Estado Parte. 


Os artigos 24.º e 25.º da Convenção referem-se ambos aos perigos que representam “a inti- 
midação e as represálias” para quem colabora com as autoridades, enquanto que o artigo 9.º do 
Protocolo, n.º 1, alínea b), menciona igualmente a protecção contra o risco de “nova vitimização”, 
um problema grave nos casos de tráfico. 

No geral, as medidas legislativas necessárias para implementar esta disposição irão depender 
daquelas a que se recorre para implementar os artigos 24.º e 25.º da Convenção, embora o 
Protocolo estabeleça a obrigação mais elevada de recurso efectivo às medidas estabelecidas pela 
legislação. Ao abrigo do Protocolo, cada Estado Parte é efectivamente obrigado, pelo menos, a 
tomar algumas medidas que resultem num “esforço” para proteger a segurança. 


Possibilidade de obter indemnização (artigo 6.º, n.º 6, do Protocolo) 


Esta obrigação é também parecida com, mas não idêntica, à obrigação correspondente da 
Convenção?", Se ainda não existirem soluções adequadas que, pelo menos, ofereçam a possibili- 
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dade de obter indemnização, será, no geral, preciso legislar. O Protocolo não específica nenhuma 


fonte possível de indemnização, o que significa que bastará uma ou todas as alternativas gerais que 


se seguem para cumprir o requisito do Protocolo: 


disposições que permitem às vítimas accionar judicialmente os infractores, solicitando 
indemnização por perdas e danos civis, a título de ilícito civil de direito escrito ou costu- 
meiro. 

disposições que permitem aos tribunais penais outorgar perdas e danos penais (ou seja, 
ordenar que os infractores paguem indemnização às vítimas), ou emitir decisão judicial de 
indemnização ou restituição contra pessoas condenadas por infracções; e 

disposições ao abrigo das quais se estabeleçam fundos ou instrumentos reservados, aos 
quais as vítimas possam recorrer para reivindicarem indemnização por parte do Estado, 


por perdas e danos incorridos em virtude de infracção penal. 


Estatuto e repatriamento das vítimas (artigos 7.º e 8.º do Protocolo) 


Os Estados não têm de adoptar legislação que regulamente o estatuto e repatriamento das víti- 


mas, mas os legisladores poderão considerar ser aconselhável adoptar directrizes legislativas para 


os funcionários responsáveis pelo repatriamento, podendo ponderar-se as seguintes disposições. 


A Convenção e os Protocolos são antes de mais instrumentos de direito penal e, à excep- 
ção dos procedimentos criminais instaurados contra os infractores, não há outros proce- 
dimentos formais, judiciais ou administrativos, através dos quais o estatuto de vítimas de 
tráfico pode ser determinado. Poder-se-ia alterar as leis de imigração, os códigos de 
direito penal e as restantes leis relevantes de forma a incluir a definição de “tráfico de pes- 
soas”, dando às pessoas que afirmam ser vítimas a oportunidade de o provarem num pro- 
cesso adequado, incluindo os processos que visam a sua expulsão como imigrantes ilegais 
e os processos instaurados contra eles enquanto são vítimas por infracções penais que 
supostamente terão cometido. 

Poder-se-ia adoptar disposições legislativas que impusessem aos funcionários ou tribu- 
nais responsáveis por questões relacionadas com a imigração ilegal e expulsão a obriga- 
ção de não emitir nem executar ordens de expulsão de uma vítima enquanto essa pessoa 
estiver ou puder vir a participar num processo judicial contra supostos traficantes ou nou- 
tros referentes a outras infracções abrangidas pela Convenção, ou ainda em acções civis 
contra supostos infractores. Em alternativa, nos termos da legislação, esses funcionários 
ou tribunais poderiam ter de verificar se estava a decorrer algum processo judicial rele- 
vante e, em caso afirmativo, ter em conta o ponto de situação desses processos antes de 
expulsarem uma vítima. Note-se que de acordo com o artigo 25.º, n.º 3, da Convenção e o 
artigo 6.º, n.º 2, alínea b), do Protocolo, os Estados Partes devem assegurar que as vítimas 
têm a oportunidade de apresentar as suas opiniões e preocupações nas fases adequadas do 
processo judicial instaurado contra os infractores, o que poderá exigir o adiamento da 
expulsão até se atingir essa fase (habitualmente depois da condenação, mas antes da lei- 
tura da sentença). 

No que respeita à segurança da vítima, não são especificadas quaisquer medidas legislati- 
vas. Porém, poder-se-ia, no essencial, recorrer às mesmas disposições que são necessárias 
para garantir a protecção das testemunhas em casos de criminalidade organizada, ou seja, 
por exemplo, poderes para não revelar identidades, deslocar as vítimas ou emitir novos 
documentos de identidade. Trata-se de requisitos parecidos aos do artigo 24.º da Conven- 
ção e os redactores poderão considerar ser possível apoiarem-se na legislação que imple- 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


instituições jurídicas em todos os 
níveis da federação. 


Com o intuito de propiciar uma 
investigação e julgamentos justos, 
resolve-se que os casos de mortes 
registradas como resultantes de 
conflitos com a polícia devem ser 
acompanhados desde o início por 
representante do Ministério Público. 


Apoiar a legitimidade do Ministério 
Público para a propositura de ações 
coletivas, especialmente ações civis 
públicas, com o objetivo de defesa 
de direitos humanos (direitos 
difusos, coletivos e individuais 
homogêneos), especialmente as 
ações relativas aos direitos nas 
áreas de saúde, assistência social e 
Previdência Social. 


Que a construção do Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos passa necessariamente 
pela realização da reforma agrária, 
com o cumprimento da função 
social da propriedade, assegurando 
os Direitos Humanos das 
populações acampadas e 
assentadas, especialmente o do 
acesso à terra, à moradia, à 
alimentação adequada e ao 
trabalho. Desta forma deliberam 
propor a adequação legislativa que 
garanta, de forma clara e explícita, 
a intervenção prévia do Ministério 
Público nas concessões de liminares 
nas ações possessórias de conflitos 
coletivos, bem como 
obrigatoriedade da inspeção judicial 
no local do fato. 


trabalho em elaboração permanente 
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menta essa disposição como precedente para casos de tráfico. Em alternativa, se essa 
legislação for aplicável, quaisquer alterações adicionais poderão ser desnecessárias, desde 
que os funcionários recebam as instruções adequadas. Poderá ser preciso aplicar especifi- 
camente essa legislação às vítimas de tráfico, uma vez que elas podem nunca ter sido tes- 
temunhas ou podem ter feito o seu depoimento apenas no Estado Parte para onde foram 
traficadas e a partir do qual foram repatriadas. Nos termos do artigo 8.º, n.º 2, do 
Protocolo todo o repatriamento de vítimas tem de ter “devidamente em conta a segurança 
da pessoa”. Este requisito aplica-se às vítimas que não foram “testemunhas”. Aplica-se 
igualmente aos países para onde a vítima é repatriada como nacional ou residente perma- 
nente, mesmo quando a vítima não depôs ou fê-lo noutro país. 

* Também nos termos do artigo 8.º, n.º 4, sempre que se trate do repatriamento de um dos 
seus nacionais ou residentes permanentes, quando solicitado, um Estado Parte deve emi- 
tir todos os documentos de viagem ou de identidade necessários. Esta é uma obrigação 
eminentemente administrativa, mas poderá requerer legislação para garantir que os fun- 
cionários ou organismos adequados podem e estão obrigados a emitir os documentos 
sempre que se verifiquem as condições estabelecidas no artigo 8.º. 


Assistência social e apoio às vítimas (artigo 6.º, n.º 3) 


O artigo 6.º, n.º 3, contém uma lista exaustiva de medidas de apoio tendentes a diminuir o 
sofrimento e os prejuízos causados às vítimas, bem como a contribuir para a sua recuperação e rea- 
bilitação. Como foi acima referido, os elevados custos destes benefícios e o facto de se aplicarem de 
igual modo a todos os Estados Partes onde estejam as vítimas, independentemente do nível social 
e económico ou da disponibilidade de recursos, impediram que estas medidas fossem obrigatórias. 
No entanto, os países que pretendem ratificar e implementar este Protocolo devem considerar a 
possibilidade de implementar esses requisitos, e são instados a fazê-lo o mais possível, atendendo 
aos recursos disponíveis e a outras restrições. Além do objectivo humanitário de reduzir os efeitos 
nas vítimas, há várias razões de ordem prática importantes, que justificam a sua implementação. A 
primeira é a que dar apoio, abrigo e protecção às vítimas aumenta as probabilidades de estas se 
mostrarem dispostas a cooperarem com e a ajudarem a polícia e o ministério público. Este é um 
factor decisivo num crime em que as vítimas são quase sempre testemunhas e em que a intimida- 
ção levada a cabo pelos traficantes é repetidamente referida como um dos maiores obstáculos ao 
trabalho do ministério público. Em termos mais gerais, abordar as necessidades sociais, educati- 
vas, psicológicas e outras das vítimas, logo que são identificadas, poderá em última análise revelar- 
-se menos dispendioso do que procurar fazê-lo numa fase ulterior. Esta é uma razão especialmente 
convincente quando as vítimas são crianças, uma vez que as crianças maltratadas por causa do trá- 
fico poderão mais tarde transformar-se em infractores. A menos que essa legislação possa ser 
necessária em alguns países, a fim de garantir a afectação dos recursos necessários e a nomeação e 
formação de funcionários para lidarem com as vítimas, regra geral, não será preciso adoptar medi- 
das legislativas para implementar o artigo 6.º, n.º 3. 

Em alguns países, foi também adoptada legislação para regular as actividades de organizações 
não-governamentais que lidam com vítimas. O Protocolo não exige nem excluí esta possibilidade, 
contudo, ela coloca algumas questões interessantes. Um problema importante em casos de tráfico 
é que os infractores controlam muitas vezes as vítimas, convencendo-as de que serão detidas, pro- 
cessadas judicialmente e expulsas se contactarem as autoridades para apresentarem queixa ou pedi- 
rem ajuda. Regra geral, a importância dos abrigos, do aconselhamento e de outros serviços presta- 
dos pelas organizações não governamentais (ONG) neste domínio está no facto de, nestes casos, 
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Pl ym processo destes seria 
extremamente importante 
para assegurar a cooperação 
das vítimas, dado que permiti- 
ria que lhes fossem dadas 
garantias de segurança antes 
da instauração de um procedi- 
mento criminal contra os 
infractores. 


[73] sta possibilidade poderá 
exigir uma disposição legisla- 
tiva distinta da anterior a fim 
de ser exigida alguma prova 
extrínseca de vitimização nos 
casos em que o requerimento 
não é apresentado, 

ou apoiado pelos serviços 
responsáveis pela aplicação 
da lei. 


as vítimas preferirem contactá-las a elas e não aos organismos públicos. A viabilidade do papel 
desempenhado por elas será tanto maior quanto mais independentes forem do Estado e quanto 
mais esse facto for do conhecimento das potenciais vítimas. Assim, ainda que seja preciso um 
determinado nível de regulamentação (por exemplo, para estabelecer os requisitos e normas de 
segurança fundamentais), os legisladores deveriam pensar nas implicações, podendo querer recor- 
rer ao maior número de restrições possível na elaboração e aplicação desses regulamentos. 

Se por um lado o Protocolo dispõe sobre a assistência e apoio às vítimas, por outro não há 
nenhum requisito ou processo específico estabelecido ao abrigo do qual o estatuto de vítima 
enquanto tal possa ser determinado. Nos casos em que são tomadas medidas para prestar assis- 
tência às vítimas, os legisladores poderão por isso querer considerar a possibilidade de criar um ou 
mais processos através dos quais as vítimas ou outros em seu nome poderão reivindicar esse esta- 
tuto. Esses processos poderão, no geral, ser um ou todos os que se seguem: 

* autorizar os tribunais que julgam os traficantes ou que lidam com o tráfico em acções civis 
ou outras, a concederem às vítimas identificadas durante o processo judicial o estatuto de 
vítima, independentemente delas de facto participarem ou não nesse processo; 

* autorizar a emissão de uma ordem judicial ou administrativa, fundamentada num reque- 
rimento apresentado pelos serviços responsáveis pela aplicação da lei, os serviços de imi- 
gração ou outros funcionários que se deparam com vítimas no decurso das investigações 
ou processos judiciais; e/ou”? 

* autorizar a emissão de uma ordem judicial ou administrativa, fundamentada num reque- 
rimento apresentado pela presumível vítima, pessoalmente ou através de um represen- 
tante — por exemplo, uma ONG??, 





Assistência e protecção às vítimas do tráfico de pessoas > 30 


Capítulo 3 | Prevenção 


Disposições relevantes do Protocolo 





[arrico 9.º | Prevenção do tráfico de pessoas 


1. Os Estados Partes deverão estabelecer políticas, programas e outras medidas abrangen- 
tes para: 
A) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e 
B) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, de 
nova vitimização. 

2. Os Estados Partes deverão esforçar-se por adoptar medidas tais como pesquisas, campa- 
nhas de informação e de difusão através dos órgãos de comunicação social, bem como iniciativas 
sociais e económicas, tendo em vista prevenir e combater o tráfico de pessoas. 

3. As políticas, os programas e outras medidas adoptados em conformidade com o presente 
artigo deverão incluir, se necessário, a cooperação com organizações não governamentais, outras 
organizações relevantes e outros sectores da sociedade civil. 

4. Os Estados Partes deverão adoptar ou reforçar medidas, designadamente através da coo- 
peração bilateral ou multilateral, para reduzir os factores como a pobreza, o subdesenvolvimento 
e a desigualdade de oportunidades, que tornam as pessoas, em especial as mulheres e as crianças, 
vulneráveis ao tráfico. 

5. Os Estados Partes deverão adoptar ou reforçar as medidas legislativas ou outras, tais 
como medidas educativas, sociais ou culturais, designadamente através da cooperação bilateral ou 


multilateral, a fim de desencorajar a procura que propicie qualquer forma de exploração de pes- 








soas, em especial de mulheres e crianças, que leve ao tráfico. | 
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ARTIGO 11.º | Medidas nas fronteiras 


1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pes- 
soas, os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços neces- 
sários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans- 
portadores comerciais para a prática de infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º 
do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicá- 
veis, tais medidas deverão consistir, nomeadamente, em estabelecer a obrigação para os transpor- 
tadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de qual- 
quer meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias em conformidade com o seu 
direito interno para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo. 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, de 
acordo com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvidas na 
prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procu- 
rar intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 





da criação e manutenção de canais de comunicação directos. | 
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ARTIGO 12.º | Segurança e controlo dos documentos 


Cada Estado Parte deverá adoptar, de acordo com os meios disponíveis, as medidas necessá- 
rias, para: 
A) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, de forma 
a que não possam com facilidade ser indevidamente utilizados, falsificados, modificados, 
reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e 


B) Assegurar a integridade e segurança dos documentos de viagem ou de identidade por si 





ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas. | 











- 


ARTIGO 13.º | Legitimidade e validade dos documentos 


A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte deverá verificar, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem 
ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se suspeita terem sido 








utilizados para o tráfico de pessoas. | 
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Disposições associadas da Convenção e do Protocolo 
contra o Tráfico Ilícito de Migrantes 


Os redactores e legisladores deveriam ter em conta que estas disposições devem ser interpre- 
tadas e aplicadas em articulação com o artigo 31.º da Convenção que versa sobre a prevenção de 
todas as formas de criminalidade organizada. Atendendo à natureza da migração e da introdução 
clandestina de migrantes, o artigo 31.º, n.º 5 (sensibilizar mais o público para os problemas asso- 
ciados à criminalidade organizada) e n.º 7 (atenuar as condições sociais que tornam os grupos 
socialmente marginalizados vulneráveis à acção da criminalidade organizada), poderá ter particu- 
lar interesse para a aplicação do Protocolo. 

Os redactores e legisladores encarregues de implementar os dois Protocolos contra o tráfico 
ilícito de migrantes e contra o tráfico de pessoas, poderão também tomar em consideração o facto 
de existirem muitas semelhanças, quanto à origem, entre os casos de introdução clandestina de 
migrantes e de tráfico de pessoas, a tal ponto que nalgumas situações a distinção é impossível até 
ser evidente se os migrantes irão ser explorados (tráfico de pessoas) ou não (introdução clandestina 
de migrantes). Um elemento decisivo em ambos os casos é o desejo de migrar, que é aproveitado 
quer pelos auxiliadores, quer pelos traficantes; isto significa que, muitas vezes, pode optar-se pela 
elaboração e implementação conjuntas das medidas preventivas. Por exemplo, programas como 
iniciativas da comunicação social para prevenir potenciais migrantes e vítimas sobre os perigos da 
migração clandestina, do tráfico de pessoas e, em geral, de quaisquer contactos com grupos crimi- 
nosos organizados, ou iniciativas de carácter mais geral para atenuar as condições sociais ou 
outras, geradoras de pressões favoráveis à migração, podem tornar-se mais eficientes e eficazes se 


forem postos em prática conjuntamente. 


Principais elementos destes artigos 


Em articulação com o artigo 31.º da Convenção, o Protocolo procura exigir aos Estados Partes que 
adoptem estratégias de prevenção abrangentes. As medidas sociais de prevenção, entre outras as que 
visam melhorar as condições sociais e económicas subjacentes que, se crê, contribuem para o desejo 
de migrar e, logo, para o aumento da vulnerabilidade das vítimas à acção dos traficantes, são apresen- 
tadas no artigo 31.º, n.º 7, da Convenção e no artigo 9.º, n.º 4, do Protocolo. A prevenção mais directa, 
alcançada pela formação e sensibilização, é tratada no artigo 31.º, n.º 5, da Convenção e no artigo 9.º, 
n.º 2, do Protocolo. Estes artigos foram redigidos de maneira a abrangerem por um lado, campanhas 
concebidas para sensibilizar a população em geral para o problema e mobilizá-lo para angariar apoios 
para as medidas contra o tráfico, e por outro, iniciativas mais específicas destinadas a prevenir grupos, 
ou até mesmo indivíduos, específicos, que se crê correrem um elevado risco de vitimização. 

Nestas matérias, as medidas preventivas contra o tráfico de pessoas corresponde às medidas 
contra a criminalidade organizada em geral, mas o Protocolo estabelece depois requisitos suple- 
mentares específicos do tráfico. Reconhecendo que o tráfico pode ser abordado tanto do ponto de 
vista da oferta como do da procura, os redactores introduziram no Protocolo o artigo 9.º, n.º 5, que 
exige a adopção de medidas destinadas a desencorajar a procura de serviços, procura que promove a 
exploração do tráfico e, por conseguinte, a sua principal fonte de receita ilícita. O Protocolo também 
tem em conta o facto das pessoas que já foram vítimas serem, mais tarde, frequentemente mais vul- 
neráveis, sobretudo se forem repatriadas para lugares onde o tráfico é comum. Além dos requisitos 
fundamentais destinados a proteger as vítimas de intimidação ou de represálias por parte dos infrac- 
tores, o artigo 9.º, n.º 1, alínea b), exige também a adopção de medidas para proteger as vítimas de 


serem novamente traficadas ou, segundo a redacção desta disposição, de uma “nova vitimização”. 
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[74] Artigo 11.º, n.º 2. 
[rs] Artigo 11.º, n.º 3. 
[76] Artigo 11.º, n.º 4. 
[77] ver notas aos trabalhos 


preparatórios, Al55/383/Add. 
1, parágrafos 80 e 103. 


Por último, o Protocolo procura ainda impedir o tráfico exigindo medidas destinadas a difi- 
cultar aos traficantes o recurso a meios de transporte convencionais e a entrada nos países, 
impondo aos Estados Partes a obrigação de garantir um controlo eficaz das fronteiras e a adopção 
de medidas tendentes a impedir o uso indevido de passaportes e de outros documentos de viagem 
ou de identificação. Estas disposições, integradas nos artigos 11.º a 13.º, correspondem às disposi- 
ções equivalentes do Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes, facto que permite aos países 
que pretendem ratificar os dois Protocolos implementar conjuntamente estas medidas. A imple- 
mentação da legislação decorrente dos Protocolos poderá variar, dependendo dos meios preferidos 


pelos auxiliadores ou pelos traficantes, mas a legislação subjacente será, no geral, a mesma. 


Meios de implementação destes artigos 
Medidas gerais de prevenção (artigo 9.º) 


A maioria das muitas medidas previstas no artigo 9.º implica iniciativas não jurídicas e, na 
maioria dos países, não carecem do aval legislativo, excepto para garantir a atribuição dos poderes 
e recursos elementares aos funcionários apropriados. Iniciativas como estudos sobre a natureza e 
dimensão do problema, o lançamento de campanhas nos meios de comunicação social ou de outro 
tipo de campanhas de informação destinadas ao público ou o melhoramento das condições sociais 
ou económicas, podem ser talvez difíceis de concretizar nalguns países, mas não carecem de legis- 
lação. Em alguns domínios, a legislação poderá ser indirectamente utilizada para atacar o pro- 
blema. Por exemplo, nos casos em que o desejo de migrar de uma determinada minoria é parcial- 
mente motivado por razões de discriminação, poder-se-á adoptar e aplicar legislação para tratar do 
problema. Um outro domínio é o da diminuição da procura, um objectivo que poderia em parte ser 
alcançado através de sanções administrativas e penais destinada àqueles que, conscientemente, 
usem ou tirem proveito dos serviços das vítimas de tráfico. Estas obrigações não são facultativas e 
exigem que os Estados Partes “adoptem ou reforcem” medidas, mas apenas na medida em que há 
que tomar algum tipo de medida relativamente a cada ponto. O Protocolo não especifica em por- 
menor que medidas devem ao certo ser tomadas, deixando aos Estados Partes alguma flexibilidade 


para tomarem as medidas que considerem mais eficazes. 


Medidas referentes aos transportadores comerciais 
(ver igualmente criminalização, supra) 


O requisito legislativo mais importante estabelecido no artigo rI.º do Protocolo é o seguinte: 
os Estados Partes têm “na medida do possível” de adoptar as medidas legislativas ou outras para 
impedir que os transportadores comerciais sejam usados pelos traficantes”. A natureza exacta des- 
sas medidas é deixada ao critério dos órgãos legislativos, embora os transportadores que efectuam 
serviços entre fronteiras devessem ter de controlar os documentos de viagem dos passageiros”, 
ficando sujeitos a sanções apropriadas sempre que não o fizerem”9. Os redactores legislativos 
encarregues de implementar estes requisitos deveriam ter em conta os seguintes pontos: 

*- Aobrigação fundamental dos transportadores é a de verificar se os passageiros são porta- 
dores dos documentos que possam ser necessários para entrar no Estado de destino, mas 
não têm de examinar a autenticidade ou validade dos documentos, ou se estes foram vali- 
damente emitidos à pessoa que os possui”, 

* A obrigação consiste em responsabilizar os transportadores por, contrariamente ao 
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[78] ver notas aos trabalhos 
preparatórios, Als5/383/Add. 
1, parágrafos 80 e 103. 


[79] ver notas aos trabalhos 
preparatórios, Al55/383/Add. 
1, parágrafos 78 e 83. 


[0] As Notas aprovadas para 
os trabalhos preparatórios 
estabelecem um espectro bas- 
tante amplo de usos indevidos 
referentes a documentos. Os 
redactores legislativos quise- 
ram abranger não só a criação 
de documentos falsos, mas 
também a alteração de docu- 
mentos autênticos e o uso de 
documentos autênticos váli- 
dos por pessoas sem direito a 
fazê-lo. Ver A/55/383/Add. 1, 
parágrafo 105. 


[81] pesenvolvido ao abrigo 
da Acção Conjunta 
98/700/JHA, de 3 de 
Dezembro de 1998, adoptada 
pelo Conselho com base no 
artigo K.3 do Tratado da 
União Europeia de 3 de 
Dezembro de 1998, Jornal 
OficialL 333, 09/12/1998. Ver 
site: http:|leuropa.eu.int/scad- 
plus/leg/en/lvb/133075.htm 


pedido, não terem verificado os documentos. Os Estados podem responsabilizá-los por 
terem transportado migrantes indocumentados, mas o Protocolo não o exige. 

* | Relembra-se também que fica à discrição dos países não responsabilizarem os transpor- 
tadores quando tenham transportado refugiados indocumentados"“. No entanto, não se 
trata de um requisito obrigatório, sendo uma questão que pode ser resolvida através do 
exercício de um poder discricionário processual, sempre que o haja e que tal seja conside- 
rado apropriado. 

*  Aobrigação descrita no artigo II.º, n.º 4, consiste em “...prever sanções...”, cuja natureza 
não é especificada nem no Protocolo nem nos trabalhos preparatórios. Caso se pretenda 
introduzir a responsabilidade penal, os redactores deveriam ter em conta o artigo 10.º da 
Convenção, que dispõe sobre a obrigação de garantir a responsabilidade de pessoas colec- 
tivas como as empresas. 

* Nas Notas para os trabalhos preparatórios discute-se, em várias ocasiões, o significado de 
“documento de viagem ou de identidade”, definição que abrange quaisquer documentos 
que possam ser utilizados para deslocações entre Estados, ou quaisquer documentos nor- 
malmente utilizados para estabelecer a identidade num Estado, ao abrigo das leis desse 


mesmo Estado”, 


Medidas referentes aos documentos de viagem ou de identidade 


Como foi acima dito, nos termos do artigo 12.º devem ser tomadas medidas que assegurem a 
“qualidade” e a “integridade e segurança” de documentos como os passaportes. A redacção dos 
artigos é bem clara quanto a essas medidas abrangerem elementos técnicos que dificultem a falsi- 
ficação, produção fraudulenta ou alteração dos documentos, bem como elementos administrativos 
e securizadores para proteger o processo de produção e emissão contra situações de corrupção, 
roubo ou outros desvios de documentos!?, Estas medidas não acarretam obrigações legislativas 
directas, excepto talvez na medida em que tipos de documentos como os passaportes são prescri- 
tos por lei, lei essa que teria de ser alterada para melhorar as normas ou declarar juridicamente que 
as versões aperfeiçoadas são documentos formalmente válidos. De forma indirecta, poder-se-ia 
ponderar a possibilidade de introduzir infracções suplementares sobre roubo, falsificação e outros 
procedimentos irregulares em matéria de documentos de viagem ou de identidade, caso não sejam 
já aplicadas infracções mais gerais. 

Várias tecnologias novas e em vias de desenvolvimento apresentam um potencial excelente para 
criar novos tipos de documentos que identificam de forma única as pessoas e que podem ser lidos 
por leitores ópticos com rapidez e precisão, sendo difíceis de falsificar por utilizarem informação 
que está guardada numa base de dados fora do alcance dos infractores em vez de estar na face do pró- 
prio documento. A título de exemplo, refira-se o Sistema Europeu de Arquivamento de Imagens 
(FADO: Documentos Genuínos e Falsos)*". Este sistema permite confrontar rapidamente os docu- 
mentos com os seus portadores, bem como notificar de forma célere e abrangente os serviços res- 
ponsáveis pela aplicação da lei ou os serviços de imigração relevantes noutros países participantes, 
sempre que se detecte o uso indevido de um documento ou um documento fraudulento. Nas nego- 
ciações do artigo 12.º do Protocolo foi matéria de preocupação os custos e os problemas técnicos 
com que os países em vias de desenvolvimento se irão provavelmente debater na implementação des- 
tes sistemas. O desenvolvimento de sistemas e tecnologias que minimizem o grau de manutenção 
sofisticada e a quantidade de infra-estruturas de alta tecnologia necessárias para apoiar e manter os 
referidos sistemas será crucial para o êxito da sua instalação nos países em vias de desenvolvimento, 


podendo por vezes ser preciso recorrer à assistência técnica nos termos do artigo 30.º da Convenção. 
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Capítulo 4 | Cooperação 


Disposições relevantes do Protocolo 





[arrico 10.º | Intercâmbio de informações e formação 


1. Os serviços responsáveis pela aplicação da lei, os serviços de imigração ou outros servi- 
ços competentes dos Estados Partes, deverão cooperar entre si, na medida do possível, através da 
troca de informações, em conformidade com o seu direito interno, a fim de poderem determinar: 

A) Seas pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional com 
documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem são 
autores ou vítimas de tráfico de pessoas; 

B) Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado utilizar 
para atravessar uma fronteira internacional para fins de tráfico de pessoas; e 

c) Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados para fins de trá- 
fico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, as rotas e as 
ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem como as 
medidas adequadas à sua detecção. 

2. Os Estados Partes deverão assegurar ou reforçar a formação dos funcionários dos servi- 
ços responsáveis pela aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços compe- 
tentes, na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os métodos utilizados 
para prevenir o referido tráfico, para perseguir judicialmente os traficantes e para fazer respeitar 
os direitos das vítimas, nomeadamente protegendo-as dos traficantes. A formação deverá igual- 
mente ter em conta a necessidade de abarcar os direitos humanos e as questões específicas dos 
homens, das mulheres e das crianças bem como encorajar a cooperação com organizações não 
governamentais, outras organizações relevantes e outros sectores da sociedade civil. 

3) Um Estado Parte que receba informações, deverá respeitar qualquer pedido do Estado 








Parte que as tenha transmitido, que sujeite a sua utilização a restrições. | 
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43. Propor 
legislação 
visando a 
fortalecer a 
atuação do 
Ministério 
Público no 
combate ao 
crime 
organizado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Promotorias especializadas em 
Direitos Humanos. 


Apoiar (garantir e ampliar) a 
atuação do Ministério Público nos 
órgãos e mecanismos 
internacionais. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Pronasci tem como desafio combater o crime organizado, desarticulando suas estratégias de 
corrupção no sistema penitenciário e garantindo a segurança do cidadão. O programa foi elaborado com vistas a atingir 
as causas da violência, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e de repressão qualificadas. Seus eixos 
fundamentais são: (i) formação e valorização dos profissionais de segurança pública; (ii) a reestruturação do sistema 
penitenciário; (iii) combate à corrupção policial; e (iv) envolvimento da comunidade na prevenção da violência. O Pronasci 
tem foco na juventude, buscando encaminhar jovens em situação de vulnerabilidade a programas sociais. Vale lembrar 
que a violência é a causa da morte de 68,2% dos jovens entre 15 e 24 anos no país, índice preocupante e elevado se 
comparado aos indicadores mundiais. 


Além do Pronasci, o Estado vem fortalecendo o seu sistema de inteligência criminal, a fim de melhor combater o crime 
organizado. 


O Brasil reconhece a necessidade de produção sistemática de dados sobre a violência, o que demanda maior articulação 
dos sistemas de informação criminal dos estados federados. Para promover essa articulação, estão sendo aprimorados 
instrumentos como o Sistema Unico de Segurança Pública (SUSP), que atribui à União o papel de gestora da política 
nacional de segurança pública e reforça a atuação cooperativa e sistêmica dos entes federados, criando as bases para a 
instituição do Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública e Justiça Criminal. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal - UPR 2008) 


Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional - Secretaria Nacional de Justiça (SNJ/MJ): 
Secretaria Executiva da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA). Participação de 
representantes dos mais de 60 órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público Federal e 
Estaduais que identificam problemas, definem os principais objetivos da estratégia e estabelecem metas. Quantidade 
relevante das metas aprovadas da ENCCLA tem por objetivo mudanças legislativas com a finalidade de aperfeiçoar a 
persecução do crime de lavagem de dinheiro e corrupção, inclusive com dispositivos diretamente relacionados às 
atividades do Ministério Público. 


Ex. Alterações na lei de lavagem de dinheiro previstas no substitutivo ao PLS 209, de 2003. Neste projeto de lei está 
prevista a exclusão do rol de crimes antecedentes à lavagem de dinheiro quando for de origem ilícita, independentemente 
do crime praticado. Previu-se ainda nesse projeto o acesso pelo Ministério Público e delegados de polícia aos dados 
cadastrais do investigado que informam qualificação pessoal, filiação e endereço, independentemente de autorização 
judicial, mantidos pela justiça eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, provedores de Internet 
e administração de cartão de crédito. 


Definição de organizações criminosas presente no PLS 150, de 2006. A definição de organizações criminosas é 
imprescindível para as atividades dos membros do Ministério Público, uma vez que os tipos penais de quadrilha ou bando 








ARTIGO 8.º | Repatriamento das vítimas de tráfico de pessoas 


1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pes- 
soas, os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços neces- 
sários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans- 
portadores comerciais para a prática de infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º 
do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicá- 
veis, tais medidas deverão consistir, nomeadamente, em estabelecer a obrigação para os transpor- 
tadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de qual- 
quer meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias em conformidade com o seu 
direito interno para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo. 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, de 
acordo com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvidas na 
prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procu- 
rar intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 











da criação e manutenção de canais de comunicação directos. | 





[arrico 11.º | Medidas nas fronteiras 


1. Sem prejuízo dos compromissos internacionais relativos à liberdade de circulação de pes- 
soas, os Estados Partes deverão reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços neces- 
sários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas. 

2. Cada Estado Parte deverá adoptar as medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados por trans- 
portadores comerciais para a prática de infracções estabelecidas em conformidade com o artigo 5.º 
do presente Protocolo. 

3. Quando se considere apropriado e sem prejuízo das convenções internacionais aplicá- 
veis, tais medidas deverão consistir, nomeadamente, em estabelecer a obrigação para os transpor- 
tadores comerciais, incluindo qualquer empresa de transportes, proprietário ou operador de qual- 
quer meio de transporte, de verificar se todos os passageiros são portadores dos documentos de 
viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento. 

4. Cada Estado Parte deverá tomar as medidas necessárias em conformidade com o seu 
direito interno para prever sanções em caso de incumprimento da obrigação constante do n.º 3 do 
presente artigo. 

5. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam, de 
acordo com o seu direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de pessoas envolvidas na 
prática de infracções estabelecidas em conformidade com o presente Protocolo. 

6. Sem prejuízo do disposto no artigo 27.º da Convenção, os Estados Partes deverão procu- 
rar intensificar a cooperação entre os serviços de controlo de fronteiras, designadamente através 











da criação e manutenção de canais de comunicação directos. | 
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ARTIGO 13.º | Legitimidade e validade dos documentos 


A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte deverá verificar, em conformidade com o seu 
direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos documentos de viagem 


ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu nome e de que se suspeita terem sido 











utilizados para o tráfico de pessoas. | 





— 


ARTIGO 6.º | Assistência e protecção às vítimas de tráfico de pessoas 


3. Cada Estado Parte deverá considerar a possibilidade de aplicar medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, nomeadamente, se for 
caso disso, em cooperação com organizações não governamentais, outras organizações compe- 
tentes e outros sectores da sociedade civil e, em especial, facultar — [lista das medidas sociais, psi- 
cológicas e outras]. E 











ARTIGO 9.º | Prevenção do tráfico de pessoas 


3. Às políticas, os programas e outras medidas adoptados em conformidade com o presente 
artigo deverão incluir, se necessário, a cooperação com organizações não governamentais, outras 








organizações relevantes e outros sectores da sociedade civil. | 


Principais elementos destes artigos 


Contrariamente à Convenção-mãe, o Protocolo não contém um único artigo que contemple a 
cooperação entre os Estados Partes como tema geral. Em contrapartida, vários artigos estipulam 
uma série de obrigações específicas de cooperar com outros Estados Partes em relação a temas 
específicos e, em dois casos, obrigações de cooperar com entidades que não são Estados Partes no 
Protocolo. À semelhança do que sucede com outros requisitos do Protocolo, na elaboração e apli- 
cação da legislação de implementação, é essencial que as disposições do Protocolo sejam interpre- 
tadas e aplicadas em articulação com os correspondentes artigos da Convenção. Por exemplo, à 
excepção da obrigação específica de ajudar na verificação de documentos de viagem ou de identi- 
dade, nos termos do artigo 13.º do Protocolo, não há quaisquer requisitos de auxílio judiciário 


mútuo, pois estão amplamente contemplados no artigo 18.º da Convenção. 


Intercâmbio de informações (artigo 10.º) 


A obrigação mais geral de cooperar com outros Estados Partes está consagrada no artigo 10.º 
do Protocolo, que impõe o intercâmbio de informações sobre um conjunto de matérias relevantes, 
entre as quais a identificação de possíveis vítimas e/ou traficantes em trânsito, e dados acerca dos 
diversos meios utilizados pelos infractores, nomeadamente o uso indevido de documentos de via- 
gem ou de identidade. À semelhança do que sucede com elementos similares na Convenção-mãe e 


noutros Protocolos, o intercâmbio de informações suscita algumas preocupações em matéria de 
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[82] uma linguagem análoga 
é também usada no artigo 
12.º, n.º 5, do Protocolo con- 
tra o Tráfico Ilícito de Armas 
de Fogo, suas Componentes e 
Munições, GA/RES/55/255, 
anexo. 


[83] sobre o significado do 
termo “residência perma- 
nente”, ver as notas aprovadas 
para os trabalhos preparató- 
rios, A/55/383/Add. 1, pará- 
grafo 72. Os redactores deve- 
riam também ter em atenção 
que a obrigação fundamental 
de aceitar o repatriamento de 
nacionais ou residentes, ao 
abrigo deste Protocolo, difere 
do âmbito da obrigação equi- 
valente no Protocolo contra o 
tráfico ilícito de migrantes. 


[84] Artigo 8.º, n.º 3. 

[85] Artigo 8.º, n.º 4. 

[86] Artigo 8.º, n.º 6. 

[87] Artigo 8.º, n.º 5. 

[ss] Artigo 8.º, n.º 2. Ver 
igualmente as obrigações 
gerais de protecção e auxílio 
às vítimas constantes do 
artigo 6.º, n.º 5, do Protocolo, 


e do artigo 252 da Convenção. 


[89] Artigo 11.º, ns.º1 e 6. 


confidencialidade. A obrigação de partilhar informação está limitada à partilha de informação per- 
mitida no âmbito do direito interno. Mais, segundo o artigo 10.º, n.º 3, os Estados que recebem 
informações devem respeitar quaisquer restrições impostas à utilização das mesmas pelo Estado 
Parte que as transmitiu. Em termos gerais, essas medidas podem implicar restrições impostas nos 
casos, ou tipos de casos, em que as informações podem ser utilizadas como prova, bem como res- 
trições mais genéricas destinadas a impedir a divulgação ao público ou a potenciais suspeitos de 
crime. Outra questão que poderá levantar-se em países onde haja obrigações constitucionais ou 
outras, que impõem a divulgação ao advogado de defesa de informações que possam ilibar o 
arguido em processos penais, é que a confidencialidade absoluta nem sempre pode ser garantida. 
Os representantes que negociaram a Convenção alcançaram uma solução de compromisso quanto 
à forma de abordar este assunto, expressa no artigo 18.º, ns.º5 e 19. Relativamente às disposições, 
uma vez confrontados com essa questão, os funcionários poderão querer rever essas disposições e 


o correspondente Guia legislativo"?. 


Repatriamento de vítimas (artigo 8.º) 


O artigo 8.º que versa sobre o repatriamento das vítimas de tráfico, impõe ao Estado Parte a 
obrigação fundamental de “facilitar e aceitar” o repatriamento de quaisquer vítimas que sejam 
nacionais desse Estado, ou que aí tinham direito de residência permanente!”! no momento da sua 
entrada no país que agora pretende repatriá-las. Para apoiar o repatriamento, serão também preci- 
sas outras formas específicas de cooperação. Quando solicitados, os Estados Partes devem colabo- 
rar na verificação da nacionalidade e do estatuto de residência", e aceitar emitir quaisquer docu- 
mentos de viagem ou autorizações que sejam necessários para a vítima poder ser repatriada!*. 
Estes requisitos são plenamente obrigatórios, mas sem prejuízo de qualquer outro acordo bilateral 
ou multilateral aplicável”, nem de quaisquer direitos reconhecidos às vítimas ao abrigo do direito 
interno!?, devendo ser aplicadas por todas as partes envolvidas tendo “devidamente em conta a 


segurança” da(s) vítima(s) em causas, 


Medidas nas fronteiras e documentos de viagem (artigos 11.º a 13.º) 


Os artigos I1.º, 12.º e 13.º do presente Protocolo correspondem aos mesmos artigos do 
Protocolo contra o tráfico ilícito de migrantes. Aos países que tencionem tornar-se Estados Partes 
nos dois Protocolos, recomenda-se a implementação conjunta dos dois, pelo menos no que se refere 
às medidas legislativas. No entanto, ao elaborarem e implementarem essa legislação os redactores e 
legisladores deveriam ter presente que há diferenças significativas entre a introdução clandestina de 
migrantes e o tráfico de pessoas, sobretudo no que respeita às pessoas afectadas. As pessoas que 
foram traficadas são vítimas de um crime, geralmente muito mais vulneráveis ao perigo, em resul- 
tado quer do tráfico, quer da exploração subsequente, através da intimidação ou represálias por parte 
dos traficantes. Este facto tem implicações importantes para a implementação do direito nacional e 
repercussões especialmente relevantes nos programas criados para a formação de funcionários. 

Regra geral, de acordo com o artigo rI.º, os Estados Partes devem reforçar, na medida do pos- 
sível, a cooperação entre os serviços responsáveis pelo controlo das fronteiras, incluindo através da 
criação de canais directos de comunicação". Nos termos do artigo 12.º, os Estados Partes devem 
assegurar a integridade e segurança dos seus documentos de viagem. De acordo com o artigo 13.º, 
os Estados Partes devem igualmente, a pedido de outro Estado Parte, “verificar num prazo razoá- 
vel” a legitimidade e validade dos documentos que supostamente foram emitidos em seu nome. 
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[90] a nova figura de direito 
internacional denominada 
“organização de integração 
económica regional” é uma 
excepção parcial. O artigo 
36.º, n.º 4, da Convenção, e o 
artigo 16.º, n.º 4, do Protocolo 
permitem que estas organiza- 
ções se tornem Partes e a 
União Europeia já manifestou 
a intenção de tornar-se Parte 
ao abrigo destas duas disposi- 
ções, subscrevendo ambos os 
instrumentos. 


[91] A/55/383/Add.1, pará- 
grafo 37, que remete para o 
artigo 18.º,n.º 5, da 
Convenção. 


Obrigações de cooperar com entidades que não sejam Estados Partes no Protocolo 
tortigo D.º, n.º 2, cartigo 9.º,n,º 3). 


Sendo um instrumento de direito internacional, o Protocolo é um tratado entre Estados Partes, 
do qual decorrem obrigações para os países que manifestem o seu acordo ratificando o instru- 
mento ou aderindo a ele. O instrumento não é vinculativo para pessoas singulares ou entidades que 
não sejam países”. Porém, em algumas circunstâncias, o Protocolo pode impor e obriga os seus 
Estados Partes a cooperarem com entidades que também não são Estados Partes. Reconheceu-se a 
importância das “organizações não governamentais, de outras organizações relevantes e de outros 
sectores da sociedade civil” para a prestação de assistência às vítimas (artigo 6.º) e elaboração de 
medidas de prevenção (artigo 9.º), exigindo-se, se for caso disso, a cooperação com estas entida- 
des, ao abrigo do artigo 6.º, n.º 3, e do artigo 9.º, n.º 3. 


Meios de implementação destes artigos 
Intercâmbio de informações (artigo 10.º) 


A semelhança do que sucede noutros domínios de cooperação, não é provável que o simples 
intercâmbio de informações requeira medidas legislativas. No entanto, atendendo à natureza de 
algumas das informações que poderão ser trocadas, talvez seja preciso alterar a regulamentação 
nacional em matéria de confidencialidade para assegurar que essas informações podem ser divul- 
gadas. Nas notas aos trabalhos preparatórios, refere-se igualmente a necessidade de consultas pré- 
vias em alguns casos, em especial antes de se partilhar informação sensível, de forma espontânea e 
não solicitada”, Essas modificações poderão exigir que se altere a legislação vigente relativa à 
comunicação social e ao acesso público à informação, ao sigilo oficial e outra legislação similar de 
modo a assegurar o equilíbrio apropriado entre sigilo e divulgação. Como foi acima referido, os 
requisitos deste Protocolo relativos à confidencialidade são menos elaborados que os da 
Convenção-mãe e do Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo; no entanto, regra geral, 
as questões e as possíveis soluções legislativas serão geralmente semelhantes. Aos países que rece- 
bam informações poderão ser impostas restrições quanto à divulgação (por exemplo, divulgação 
proibida, excepto quando for essencial como prova do crime), ou restrições quanto à utilização (por 
exemplo, utilização proibida em quaisquer outros casos, em casos que não envolvem tráfico, ou 
restrições quanto à utilização em matérias não penais, tais como processos relacionados com imi- 
gração). Sempre que o âmbito da legislação nacional de implementação do artigo 18.º da 
Convenção é suficiente quanto aos tipos de informação abrangidos, poderão não ser necessárias 
mais alterações para implementar o Protocolo. Em alternativa, alterações que alarguem o âmbito 
dessa legislação ou de disposições paralelas poderão ser suficientes. 


Repatriamento de vítimas (artigo 8.º) 


O repatriamento das vítimas de tráfico levanta questões políticas difíceis para muitos gover- 
nos; no entanto, na maioria dos países, a conformidade com os requisitos fundamentais exigiria, 
antes de mais, a elaboração de instruções administrativas dirigidas aos funcionários adequados e a 
garantia de que estes dispõem dos recursos necessários para poderem dar a assistência necessária. 
Nalguns países, contudo, poderão ser necessárias alterações legislativas para garantir que os fun- 


cionários são obrigados a agir (ou, se for o caso, considerar a possibilidade de agir) em resposta a 
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[92] Artigo 14.º, n.º 1, do 
Protocolo e notas aos traba- 
lhos preparatórios, 
A/55/383/Add.1, parágrafos 
76,77, 84€ 85. 


[93] Artigo 8.º, n.º 2. A prin- 
cipal preocupação quanto a 
processos judiciais em curso 
foi manifestada por algumas 
delegações, através da referên- 
cia a casos em que as vítimas 
foram expulsas pelos serviços 
de imigração de alguns países 
antes de poderem depor como 
testemunhas, ou prestar outro 
tipo de assistência ao minis- 
tério público. 


[92 ayss/3831Add. 1, 
parágrafo 113. 


[95] Artigo 8.º, n.º 5. 
[96] Artigo 14.º, n.º 1. 


[97] Artigo 14.º, n.º 2. Esta 
obrigação inclui salvaguardas 
contra a discriminação com 
base no estatuto de vítima 

e noutros princípios de não 
discriminação geralmente 
reconhecidos. 


pedidos, e que possuem a competência necessária para emitir vistos ou outros documentos de via- 
gem em caso de repatriamento de um nacional ou residente. Ao elaborarem tal legislação, os fun- 
cionários deveriam ter presente que quaisquer obrigações decorrentes do direito internacional que 
regulem os direitos ou o tratamento de migrantes introduzidos clandestinamente, incluindo as que 
são aplicáveis aos requerentes de asilo, não são afectadas pelo Protocolo ou pelo facto do país em 
questão se ter tornado ou ir tornar-se Parte no mesmo!?. Os repatriamentos efectivos deveriam ser 
“preferencialmente”, mas não necessariamente, voluntários e atender ao ponto de situação de 
qualquer processo judicial em curso que impliquem a vítima enquanto tal”, As Notas indicam 
igualmente que o regresso não deveria ocorrer até ser feita prova da nacionalidade ou de qualquer 
estatuto de residências. 

Como foi acima referido, as principais medidas legislativas, se as há, necessárias para imple- 
mentar estes requisitos implicariam alterações para garantir que os funcionários dispõem dos 
recursos adequados e têm autoridade para cumpri-los. Por exemplo, poder-se-á ter de introduzir 
alterações à legislação que regula a emissão de passaportes ou outros documentos de viagem ou de 
identificação de forma a garantir que estes podem ser legalmente emitidos em casos de repatria- 
mento e que os funcionários adequados dispõem de competência necessária para emiti-los, com 
base em critérios apropriados. Para implementar os requisitos de ter em conta a segurança, os pro- 
cedimentos criminais e outros factores, a legislação e as normas administrativas poderão ter de ser 
adaptadas para garantir que os funcionários responsáveis pela tomada de decisão dispõem das 
informações adequadas e que estão juridicamente obrigados a tê-las em conta. Em alguns países, 
um factor importante será o de garantir ligações adequadas entre os organismos responsáveis pela 
aplicação da lei e o ministério público que possam estar a trabalhar num processo criminal contra 
traficantes, por um lado, e os serviços de imigração responsáveis pela expulsão e pelo repatria- 
mento das vítimas, por outro, de forma a assegurar que as vítimas não são repatriadas antes de 
poderem participar efectivamente nesse processo judicial. Sempre que seja exequível, os países 
deveriam também pensar em ter formação para os funcionários que provavelmente irão participar 
na execução do regresso das vítimas, tendo em conta os seguintes factores: os requisitos destina- 
dos a garantir o respeito pelos direitos fundamentais", a salvaguarda de outros direitos, nomea- 
damente os respeitantes aos requerentes de asilo? previstos no artigo 14.º, e a obrigação que 
incumbe aos Estados Partes de garantirem que as disposições do Protocolo não são aplicadas de 
forma discriminatória'”. 

Os redactores e legisladores poderão querer ter em conta que a obrigação de facilitar e aceitar 
o regresso ou repatriamento das vítimas de tráfico, ao abrigo do artigo 8.º, n.º 1, corresponde à obri- 
gação de aceitar o regresso de migrantes introduzidos clandestinamente ou de pessoas, cuja resi- 
dência ilegal foi obtida em violação da legislação interna, adoptada em conformidade com o 
Protocolo contra a introdução clandestina de migrantes. Há semelhanças, mas também algumas 
diferenças significativas entre o artigo 8.º do Protocolo contra o tráfico de pessoas e o artigo 18.º do 
Protocolo contra a introdução clandestina de migrantes, sendo portanto aconselhável tomar pre- 
cauções se a adopção de disposições paralelas ou conjuntas for uma hipótese em estudo. As maio- 
res diferenças dizem respeito ao tipo ou à categoria de pessoas cujo regresso deve ser facilitado ou 
aceite. À categoria de vítimas de tráfico pertence toda a pessoa que seja “nacional... ou tenha direito 
de residência permanente no momento da sua entrada no território do Estado Parte de acolhi- 
mento”, enquanto que à categoria das pessoas abrangidas pelo outro Protocolo pertence apenas a 
pessoa “...que seja nacional ou que tenha direito de residência permanente no seu território no 
momento do regresso”. Assim, uma pessoa que tinha o estatuto de residente no momento de 
entrada no país de acolhimento, mas que depois perde esse direito, poderia ser repatriada se fosse 
também vítima de tráfico, mas não se fosse um migrante introduzido clandestinamente ou um resi- 
dente ilegal. Esta diferença decorre das posições assumidas pelas delegações durante as negocia- 
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ções e do facto de as disposições terem sido redigidas em momentos diferentes, mas não decorre de 
nenhum objectivo político particular do Comité Ad Hoc no seu conjunto, que elaborou os dois ins- 
trumentos. Os redactores deveriam também ter em conta que enquanto que uma obrigação é ape- 
nas extensiva às vítimas de tráfico, a outra diz respeito a todas as pessoas “que tenham sido sujeitas 
à conduta” condenada pelo outro Protocolo, a qual inclui quer os migrantes introduzidos clandes- 
tinamente quer as pessoas, cuja migração (ou pelo menos cuja entrada e saída) poderá ter sido legal, 


mas cuja residência ilegal foi depois obtida com a ajuda de um grupo criminoso organizado. 


Medidas nas fronteiras (artigo 11.º) 


O requisito de reforçar os controlos elementares nas fronteiras não implica forçosamente a 
cooperação com outros países e essa cooperação ou coordenação dos controlos nas fronteiras, se 
for caso disso, não exigirá, no geral, legislação. O reforço da cooperação entre serviços e a criação 
de canais directos de comunicação poderá requerer alguma legislação, ao abrigo da qual se estabe- 
leça que os serviços em causa têm competência para cooperar e autorizar o intercâmbio de infor- 
mações, que de outro modo estariam protegidas por normas de confidencialidade. Muitas das 
questões levantadas pela cooperação entre serviços responsáveis pelo controlo das fronteiras serão 
semelhantes às levantadas pela cooperação entre serviços responsáveis pela aplicação da lei, 
podendo portanto prever-se o recurso ao artigo 27.º da Convenção, ao Guia legislativo referente a 


este artigo e à legislação nacional utilizada para implementá-lo. 


Documentos de viagem ou de identidade (artigos 12.º-13.º) 


A criação de formas específicas ou a definição ou alteração de normas técnicas para a elabora- 
ção de documentos como os passaportes pode ser matéria para legislação em alguns países. Nesses 
casos, os legisladores irão precisar, regra geral, de consultar peritos técnicos, a nível nacional ou 
noutros Estados Partes, a fim de apurar quais as normas fundamentais exequíveis e como devem ser 
formuladas. Compreender tecnologias como a biometria e a utilização de documentos com infor- 
mação guardada electronicamente será essencial para a elaboração de normas legais que exigem a 
utilização de tais tecnologias. Em termos gerais, não será necessário legislar para implementar o 
requisito que exige a verificação dos documentos de viagem ou de identidade, uma vez que pratica- 
mente todos os Estados Partes já o fazem quando solicitados para o efeito, mas talvez sejam preci- 
sos recursos ou alterações administrativas para permitir que o processo seja finalizado dentro dos 
prazos relativamente curtos estipulados no Protocolo. 


Cooperação com entidades que não são Estados Partes 
(artigo 6.º, n.º 3, eartigo 9.º, n.º 3) 


Como foi acima referido, os Estados Partes devem, se for caso disso, cooperar com “organi- 
zações não governamentais, outras organizações competentes e outros sectores da sociedade civil” 
em matérias relacionadas com a prevenção do tráfico e a assistência às vítimas. Esta disposição 
prova que muitas vítimas temem ser expulsas ou perseguidas nos países de acolhimento, mos- 
trando-se relutantes a procurarem funcionários ou organismos demasiado ligados ao Estado. 
Nestas situações, o valor e o principal papel das organizações não governamentais residem na sua 
independência e capacidade para agirem em nome das vítimas, sendo muitas vezes o elo de ligação 
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[98] para análise das questões 
referentes ao recurso à lei 
tendo em vista a regulamenta- 
ção dessas organizações, ver 
supra “apoio à vítima”. 


entre as vítimas, de outro modo isoladas, e os funcionários. Tirando a questão de se saber se as pró- 
prias organizações devem ser regulamentadas", é possível que os países não precisem de altera- 
ções legislativas para cumprir estes requisitos. Os funcionários podem receber instruções para coo- 
perarem através de meios administrativos, se necessário, reforçados com formação. Em caso de 
necessidade, as alterações legislativas poderão tomar a forma de medidas destinadas a garantir que 
as organizações dispõem dos recursos e da segurança necessários ao desempenho das suas fun- 
ções, recebendo os funcionários instruções no sentido de cooperarem com entidades como os cen- 
tros de acolhimento para vítimas. No entanto, como já foi dito, toda a legislação que estabeleça uma 
ligação demasiado estreita entre o Estado e as organizações que se dedicam às vítimas e, ou que 
prejudique a sua autonomia, real ou aparente, poderá revelar-se contraproducente uma vez que 
pode dissuadir as vítimas de aparecerem. Ao elaborarem e administrarem medidas legislativas ou 
outras, os funcionários deveriam ter presente que as obrigações impostas pelos artigos 6.º e 9.º não 
são recíprocas: exigem que os Estados Partes cooperem com as organizações, mas nada no 
Protocolo vincula as organizações que não sejam Estados nem Estados Partes. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


37. Apoiar 
medidas de 
fortalecer as 
corregedorias 
internas do 
Ministério 
Público e do 
Poder 
Judiciário, 
para 
aumentar a 
fiscalização e 
monitorament 
o das 
atividades dos 
promotores e 
juízes. 


38. 
Regulamentar 
o artigo 129, 
VII, da 


44. Fortalecer as 
corregedorias do 
Ministério 
Público e do 
Poder Judiciário, 
como forma de 
aumentar a 
fiscalização e o 
monitoramento 
das atividades 
dos promotores 
e juízes. 


45. 
Regulamentar o 
artigo 129, 
inciso VII, da 


TEMÁTICAS 


se mostram atualmente inadequados para abarcar as atividades de criminosos organizados. Esse projeto pretende 
disciplinar a investigação criminal, os meios de obtenção de prova e o procedimento judicial aplicável ao crime 
organizado, sem desrespeito às garantias do devido processo legal e às atribuições constitucionais dos órgãos envolvidos 
na persecução criminal. 

Apoio ao PLS 140, de 2007, que especifica dados financeiros não sigilosos, para fins de investigação de ilícito penal, e os 
projetos de lei de reforma do código de processo penal. 


(Fonte: SNJ-MJ) 
Lei 9.034/95, dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por 
organizações criminosas. 


Lei 10.701, de 9.7.2003 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre 
os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os 
ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf, e dá outras providências. 

- Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 
Pronasci. 

- Lei nº 11.707, de 19 de junho 2008. Altera a Lei no 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci. 

PERSPECTIVAS: Os projetos de lei acima citados estão em estágio avançado de tramitação no Congresso Nacional, por 
isso, com possível aprovação e entrada em vigor ainda em 2008. (Fonte: SNJ-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, art. 3. 
- Constituição Federal, 1988. 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (...) 





APRESENTAÇÃO 


Este Guia é o resultado de uma pesquisa realizada no Centro 
de Estudos de Cultura Contemporânea (Cedec), com apoio 
da Fundação Ford, sobre os novos mecanismos de controle 
da corrupção criados especialmente pelo Poder Executivo 
paulista. Estes mecanismos, que descreveremos neste Guia, 
permitem potencialmente uma maior transparência das ações 
governamentais e contribuem, desta forma, para um maior 
controle tanto do Governo sobre a máquina estatal como da 
sociedade sobre o Estado. 


Tratamos aqui tanto dos controles já existentes como dos 
novos, criados pelo Governo do Estado de São Paulo entre 
1995 e 1999, e que tiveram por objetivo modernizar a 
Administração Pública. Por modernização entende-se, neste 
contexto, justamente a criação de Controles Internos em 
relação à máquina do Estado, assim como o fortalecimento 
de Controles Externos ao Poder Executivo, que possibilitam 
um maior domínio sobre o Estado por parte da sociedade. 


Além de descrever os mecanismos de controles propriamente 
ditos, este Guia procura informar sobre os novos recursos 
criados para apoiar o cidadão, seja através da prestação de 
serviços públicos, seja por intermédio de novos canais de 
participação e valorização dos seus direitos. Portanto, trata- 
se de um estudo de caso sobre o estado de São Paulo que 
procura mostrar quais são os canais existentes de controle 
do Poder (o que implica a possibilidade de prevenir a prática 
da corrupção) e de cobrança dos serviços públicos. 


Por fim, é importante ressaltar que falamos aqui da esfera 
pública estadual, entendendo-se por esfera pública tudo 
aquilo que seja do interesse da coletividade, por envolver 
temas e questões que afetam, direta ou indiretamente, a 
todos os habitantes do estado de São Paulo. Nesse sentido, 
o Estado — isto é, o território paulista (o que inclui o 
patrimônio público) e especialmente os três Poderes a ele 
pertencentes, o que implica a existência tanto de órgãos 
públicos como das competências de quem está investido de 
autoridade — deve representar o interesse coletivo, sobretudo 
em suas relações com os interesses particulares, aqui 
definidos como esfera privada. Como sabemos, isso nem 
sempre acontece — daí este Guia pretender se constituir num 
instrumento para zelar pelo que é de todos nós. 


e COMO FUNCIONA A ESFERA PÚBLICA? 


O Estado é a forma mais bem estruturada de organização do 
Poder. Diferentemente do que muitos pensam, o governo 
(isto é, o Poder Executivo) não é o Estado, e sim faz parte 
dele. De maneira resumida, pode-se dizer que o ESTADO 
possui três poderes: além do Poder Executivo — que tem a 
função de governar, isto é, executar leis, programas e 
políticas públicas —, há o Poder Legislativo, que representa 
os interesses dos diversos grupos sociais, elabora leis e 
fiscaliza o Poder Executivo, e o Poder Judiciário, que 
basicamente julga conflitos surgidos na sociedade. Cada um 
destes Poderes dispõe de órgãos e mecanismos que 
permitem o cumprimento de suas atribuições. São, além do 
mais, regulados por leis, obrigando a quem os exerça a se 
submeter a essas mesmas leis — caso contrário, considera-se 
que há “abuso de autoridade”, sujeito a punições e mesmo, 
em certas ocasiões, à perda do cargo que se exerce. 
Contudo, como sabemos, nem sempre esta formatação 
funciona porque, entre outros problemas, muitas vezes o 
próprio Poder Executivo faz leis, ou o Poder Legislativo deixa 
de fiscalizar o Governo. 


Como o Brasil é uma República Federativa, cada Unidade 
Federativa possui os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário (representado este pelos tribunais, sobretudo 
regionais, no caso dos estados), além de órgãos coligados e 
independentes, que veremos neste Guia. 


O Poder Executivo, como vimos, é o que chamamos de 
Governo. Governar, então, significa conduzir politicamente os 
negócios públicos, tomar iniciativas e fixar os objetivos do 
Estado, resguardada a ordem jurídica. Os componentes do 
Governo, nos seus primeiros escalões, são chamados 
“agentes políticos”. Já na Administração Pública — que é o 
conjunto de órgãos instituído para concretizar os objetivos do 
governo —, as pessoas que nela trabalham são consideradas 
“agentes administrativos”. Dessa forma, os “agentes políticos” 
e os “agentes administrativos” constituem, conjuntamente, os 
“agentes públicos”. 


Os instrumentos do Poder Executivo para governar são: a 
Administração Pública direta (secretarias de Estado, que 
possuem inúmeras entidades sob seu comando) e indireta 
(empresas públicas, empresas de economia mista, 


autarquias, fundações, institutos, entre outras). Também as 
polícias civil e militar estão sob o comando do Poder 
Executivo. 


Por outro lado, a Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
(PGE), que é vinculada diretamente ao governador, é 
responsável pela Advocacia do Estado. De forma exclusiva, é 
seu papel representar o Poder Executivo perante o Poder 
Judiciário e prestar assessoria e consultoria jurídica ao 
Governo. Ao atuar como advogado do Estado, ajuíza ações e 
atua na defesa de processos em que o Estado figura como 
réu. Assim como a Procuradoria Geral, há outras 
Procuradorias, que atuam nas mais diversas áreas em que o 
Estado se envolve. Como veremos na parte final deste guia, 
a Procuradoria também presta serviços gratuitos ao cidadão, 
tais como assistência judiciária. 


Quanto ao Poder Legislativo, que é o Parlamento, no nível 
estadual é chamado Assembléia Legislativa, e seu papel é 
criar leis, aprovar ou rejeitar leis propostas pelo Poder 
Executivo, assim como, principalmente, fiscalizar este Poder 
e todos os órgãos e entidades vinculados ao Estado. Existem 
também diversas Comissões permanentes na Assembléia 
Legislativa, que têm como função discutir temas e propostas 
de interesse dos mais diversos setores da sociedade. 


O órgão ligado a este Poder é o Tribunal de Contas do 
Estado (TCE), que, embora autônomo perante a Assembléia 
Legislativa, tem o papel de fiscalizar e julgar, ao final de cada 
exercício administrativo, os gastos dos três Poderes do 
Estado, devendo portanto possuir autonomia frente aos 
Poderes, o que nem sempre ocorre. 


O TCE representa a forma institucionalizada de Controle 
Externo (veremos abaixo este conceito) dos três Poderes, 
mas sobretudo do Poder Executivo, que é o Poder que 
arrecada tributos e executa políticas públicas. As principais 
atribuições deste Tribunal são: analisar, inspecionar, auditar 
e julgar os administradores públicos das Administrações 
Direta e Indireta no que se refere a questões de ordem 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 
Especialmente quanto às contas executadas pelo Poder 
Executivo, cabe ao TCE apreciá-las e julgá-las, comunicando 
à Assembléia Legislativa qualquer irregularidade constatada, 
solicitar explicações e correções (quando possível), ou então 


acionar o Ministério Público para que ingresse com ação no 
Poder Judiciário. 


Em relação ao Poder Judiciário, este é composto por 
tribunais de diversas instâncias, sendo que suas atribuições 
dependem de tribunais federais, pois o Poder Judiciário é, 
antes de tudo, um poder federal, sendo o Supremo Tribunal 
Federal o órgão máximo da Justiça. No caso do Estado, 
compete a este Poder basicamente julgar sua ação ou inação 
e de seus agentes públicos quando consideradas lesivas ao 
patrimônio público e à cidadania. O Poder Judiciário julga os 
agentes públicos e privados, assim como os cidadãos, mas 
aqui importa-nos demonstrar o papel deste Poder enquanto 
obstáculo à corrupção: como lhe cabe julgar basicamente 
algo que já ocorreu, sua atuação é essencialmente corretiva. 


Há, contudo, um órgão independente dos três Poderes: trata- 
se do Ministério Público (MP). Esta instituição é de 
fundamental importância para o cidadão e para a 
democracia, pois tem o papel de defendê-los, garantindo a 
ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais 
e individuais, considerados inalienáveis pelas Constituições 
Federal e Estadual. Em outras palavras, se por um lado a 
Procuradoria Geral do Estado (PGE), que vimos acima, 
defende fundamentalmente o Estado, por outro lado o 
Ministério Público defende os interesses da sociedade 
(tomados em sentido amplo). E portanto uma espécie de 
“advogado da sociedade”. 


As competências do MP são: fiscalizar; investigar (por meio 
de ação administrativa e de inquérito civil); mandar fazer 
sindicâncias; requisitar informações, documentos e 
audiências de pessoas ligadas ou não à Administração 
Pública Direta e Indireta; pedir a anulação de atos ilegais e 
inconstitucionais; zelar pelo funcionamento das instituições, 
sobretudo a Administração Pública e sua relação com os 
interesses privados. O campo de atuação do MP é portanto 
bastante amplo, envolvendo, além da Administração Pública, 
a infância e juventude, o meio ambiente, o consumidor, os 
bens e direitos de valor artístico, cultural, estético, histórico, 
turístico e paisagístico, entre outros interesses, coletivos ou 
individuais. 

O Ministério Público, através dos Promotores e Procuradores 
de Justiça, não atua apenas quando acionado pelo 
Legislativo e pelo Tribunal de Contas, mas também pode, por 


iniciativa própria, investigar indícios de corrupção em 
qualquer esfera do Estado tendo em vista a defesa de 
interesses públicos. Deve, contudo, acionar o Poder 
Judiciário quando constatar irregularidades, uma vez que é 
este Poder que, em última instância, decide sobre a 
legalidade e a legitimidade do ato investigado, cabendo-lhe 
aplicar as sanções previstas em lei após ouvir as provas e 
argumentos dos acusados. Ao Ministério Público cabe, 
portanto, a investigação, a denúncia e o encaminhamento de 
processos ao Poder Judiciário, funcionando também como 
órgão de Controle Externo ao Estado. 


Por outro lado, há que se ressaltar que, do ponto de vista dos 
vários setores da sociedade, a imprensa — desde que 
independente em relação aos que estão no poder, o que nem 
sempre ocorre — possui um papel importante na fiscalização 
do Poder Público e de suas relações com os agentes 
privados, sobretudo os que são fornecedores do Estado. Da 
mesma forma, as Organizações Não-Governamentais 
(ONGs), os movimentos sociais e populares, e instituições 
como as Igrejas, as associações de moradores, de 
estudantes, dentre outras, podem e devem fiscalizar e cobrar 
das autoridades públicas medidas que considerem 
importantes. Podem, além disso, recorrer diretamente à 
Justiça, através de Ação Popular, com vistas à garantia de 
direitos e à contestação de processos e procedimentos. 


e O QUE É CORRUPÇÃO NA ESFERA PÚBLICA? 


Definimos corrupção, em relação ao Estado (pois existe 
corrupção também nas relações privadas), como a 
apropriação ilícita de recursos materiais e imateriais —neste 
último caso, de informações estratégicas, por exemplo — que 
um “agente público” obtém para si e/ou para qualquer pessoa 
de alguma forma a ele associada. Na maior parte dos casos 
de corrupção conhecida, as relações ilícitas dos burocratas 
e/ou políticos se dão fundamentalmente entre eles e a esfera 
privada. 


e O QUE É CIDADANIA? 


Cidadania é um valor que precisa ser despertado e cultivado 
por todos os cidadãos. Ser cidadão significa compartilhar dos 


mesmos benefícios e das mesmas penalidades previstos 
pela lei. Nesse sentido, todos — independentemente de 
qualquer diferença, sobretudo de condição social, de sexo, 
de religião e de cor — são iguais e detentores dos mesmos 
direitos e dos mesmos deveres perante a lei. Para que a 
cidadania possa ser exercida, são requisitos básicos, dentre 
outros, tanto a existência de estruturas que permitam a 
aplicação das leis, quanto a subordinação das autoridades a 
essas mesmas leis. 


Esta definição de cidadania é legal e conceitual. Sabemos, 
contudo, que no Brasil “uns são mais iguais que outros”, 
como diz nosso ditado popular, até porque vivemos numa 
sociedade profundamente desigual, especialmente quanto à 
distribuição de renda. Isso não faz do conceito de cidadania 
um conceito vazio, que existe apenas na “teoria”, pois através 
de lutas e de pressões da sociedade a igualdade garantida 
na lei pode se transformar em realidade. Como exemplo, 
basta lembrar que o racismo é considerado um “crime 
inafiançável” pela Constituição Federal promulgada em 1988, 
isto é, quem cometê-lo é preso — desde que a pessoa 
discriminada prove tal fato —, não pode pagar fiança, e tem de 
cumprir, sob determinadas condições, a uma pena de prisão. 
Também a lei que regula o uso dos elevadores na cidade de 
São Paulo procura promover a cidadania, pois nos casos em 
que se consiga comprovar a discriminação — caracterizada 
pela obrigatoriedade de utilização do denominado “elevador 
de serviço” nos edifícios públicos e particulares —, pune com 
multa esta prática. Estas leis, como inúmeras outras, podem 
ou não funcionar. Para que funcionem, é fundamental a 
pressão sobre os que discriminam e sobre as instituições 
públicas, que pode ser exercida seja individualmente, seja 
através dos movimentos organizados da sociedade. A 
cidadania é, portanto, uma importante arma para garantir 
direitos, inclusive sociais, mas precisa ser exercitada. 
Reitere-se que este Guia objetiva contribuir para isso. 


* QUAIS SÃO OS TIPOS DE CONTROLE EM RELAÇÃO 
AOS AGENTES PÚBLICOS? 


Do ponto de vista das instituições, os controles são 
chamados de verticais e horizontais. Os controles verticais 
são os mecanismos que a sociedade possui para controlar o 
Estado e quem transitoriamente o comanda, o governo. 


Basicamente, o voto de cada cidadão e a organização da 
sociedade, cada qual à sua maneira, podem controlar quem 
está no Poder. O voto, por colocar no poder, ou tirá-lo de lá, 
determinado grupo, e a organização da sociedade por melhor 
vigiar o exercício do poder. Porém, para que exista este 
controle, é necessário haver liberdade de opinião, de 
associação e de fiscalização independentes; acesso a 
variadas fontes de informação; e a existência de mecanismos 
concretos de fiscalização e punição dos atos dos agentes 
públicos, bem como de recebimento de denúncias e 
reivindicações. 


Já os controles horizontais são os exercidos pelos Poderes 
entre si, numa espécie de “freios e contrapesos” 
institucionais. Nas democracias atuais, além dos três 
Poderes tradicionais (Executivo, Legislativo e Judiciário), que 
devem se controlar mutuamente, existem órgãos autônomos 
de controle horizontal que, como vimos, no Brasil são o 
Ministério Público e os Tribunais de Contas. 


e QUAIS SÃO E COMO FUNCIONAM OS CONTROLES 
HORIZONTAIS? 


São essencialmente de quatro tipos: a) os Controles 
Administrativos, que são um autocontrole, pois são exercidos 
pelo Poder Executivo sobre seus próprios atos e agentes 
(embora todos os poderes devam ter controles 
administrativos, estes normalmente são ineficientes); b) os 
Controles Legislativos, que são representados pelo apoio ou 
rejeição às iniciativas do Poder Executivo na Assembléia 
Legislativa. Trata-se fundamentalmente de um controle 
político, sendo um de seus principais instrumentos de 
averiguação as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(CPIs); c) os Controles de Contas, que são essencialmente 
técnicos, pois têm a função de subsidiar o efetivo controle 
das contas públicas pelos deputados estaduais — que 
representam a população — no Legislativo estadual; são 
exercidos, como vimos, pelo Tribunal de Contas do Estado 
(TCE); e d) os Controles Judiciários, que objetivam coibir 
quaisquer abusos ao patrimônio público e ao exercício do 
poder por parte das autoridades, sendo os poderes destas 
definidos em lei. 


e OS CONTROLES HORIZONTAIS DESDOBRAM-SE EM 
CONTROLES INTERNOS E EXTERNOS: COMO ESTES 
FUNCIONAM? 


Há, basicamente, duas formas de se evitar a ocorrência de 
corrupção no Estado: os Controles Internos (Cls) e os 
Controles Externos (CEs), que são, enfatize-se, formas de 
controle horizontais. 


Os Controles Administrativos são denominados Controles 
Internos (Cls). Fazem parte da Administração Pública e têm 
por função acompanhar a execução dos atos de Governo, 
indicando, em caráter opinativo, preventivo ou corretivo, 
ações a serem desempenhadas com vistas ao atendimento 
da legislação. 


Os Controles Internos são fundamentais por possuírem duas 
características praticamente inexistentes nos controles 
externos. A primeira refere-se ao fato de que sua ação deve 
voltar-se ao “mérito” dos atos praticados pelos agentes 
públicos, isto é, à natureza, consequências e 
responsabilidades do que estes fazem ou deixam de fazer, o 
que implica avaliar a “qualidade” do uso dos recursos 
públicos. A segunda diz respeito à sua capacidade de realizar 
o controle “preventivo” ou “concomitante” à ocorrência dos 
atos, possibilitando a criação de condições indispensáveis à 
eficácia dos controles externos. 


Já os controles corretivos em sentido estrito, isto é, que 
obrigam à correção de atos praticados pelos Poderes, são 
chamados de Controles Externos (CEs) e são exercidos 
basicamente pela Assembléia Legislativa, pelo Tribunal de 
Contas e pelo Ministério Público. Seu pressuposto é que 
devem ser praticados por entidades independentes da 
Administração Pública (isto é, do Governo), e que portanto 
não participam dos atos por ela praticados. 


e QUAIS SÃO OS PROBLEMAS DOS CONTROLES 
INTERNOS E EXTERNOS NO BRASIL? 


Quanto aos Controles Internos, seu principal problema refere- 
se à sua ausência, ineficácia ou não institucionalização, isto 
é, dependem do perfil de quem está no poder. Como são 
controles inerentes aos próprios Poderes, sobretudo ao 
Executivo, normalmente tendem a não possuir autonomia 





para, de fato, controlar os processos, atos e pessoas que, por 
direito, devem ser controlados. E o que se chama de 
controles de “autotutela”. Ainda assim, como veremos abaixo, 
há no Governo paulista novas iniciativas que vêm permitindo, 
potencialmente, um maior controle e, principalmente, sua 
maior institucionalização. 


Em relação aos Controles Externos, são basicamente dois os 
problemas. O primeiro é temporal, isto é, o controle externo 
no Brasil é por excelência “subsequente ou corretivo”, pois é 
efetuado posteriormente ao ato realizado (sobretudo quando 
se refere a gastos). Por ser muito longo o espaço de tempo 
compreendido entre a ocorrência de um determinado 
problema e sua percepção, análise e correção, o controle 
perde sua eficácia. 


O segundo problema advém do fato de se tratar de um 
controle voltado essencialmente à verificação da legalidade 
(isto é, às formalidades), e não ao “mérito” ou à qualidade do 
gasto público (ou seja, à eficiência, ao resultado e à 
conveniência do ato praticado). Em outras palavras, objetiva 
verificar se o ato ou procedimento administrativo está de 
acordo com as normas legais que o regem, não se 
preocupando com seu resultado final, que ultrapassa, 
portanto, as formalidades. 


Note-se que há avanços nesse campo, pois em maio de 2000 
foi aprovada pelo Congresso Nacional a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, através da qual os governantes 
(municipais, estaduais e federais) estarão sujeitos a sanções, 
inclusive prisão, caso ajam de forma prejudicial ao equilíbrio 
das contas públicas. Esta lei considera como crimes certos 
atos que até então não eram punidos, tais como o gasto 
acima das receitas e a transferência de dívidas para gestões 
futuras, independentemente de ter ocorrido ou não 
corrupção, entre outros exemplos. Trata-se, portanto, de uma 
ação essencialmente voltada ao controle do gasto público. 
Não se sabe, contudo, se esta lei será de fato aplicada, o que 
depende principalmente da ação da sociedade. Além disso, 
há problemas em sua concepção, que precisam ser 
melhorados. 
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* QUAIS SÃO OS CONTROLES INTERNOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL? 


Vejamos quais são, no Governo do Estado de São Paulo, os 
Controles Internos existentes, pois são fundamentais ao 
funcionamento da máquina pública e ao cerceamento da 
corrupção. Falaremos sobretudo sobre os controles criados 
nas duas principais secretarias do Estado no período entre 
1995 e 1999: a Secretaria de Governo e Gestão Estratégica e 
a Secretaria da Fazenda — a primeira por controlar a máquina 
pública como um todo e a segunda por arrecadar tributos e 
funcionar como “cofre” do governo estadual. Note-se que os 
mecanismos de controle que veremos a seguir formam uma 
espécie de “Governo Eletrônico”. 


É importante ressaltar que, anteriormente às reformas no 
aparelho de Estado promovidas após 1995, os controles 
internos existentes eram apenas formais, funcionando, assim, 
muito mais como uma contabilidade pública do que como um 
“controle” de fato. Como consequência, os agentes públicos 
autorizados a realizar gastos e/ou contratar serviços de 
agentes particulares tinham um poder discricionário muito 
grande, o que aumentava as oportunidades, por exemplo, de 
superfaturamento de preços. Os mecanismos do chamado 
“Governo Eletrônico” permitem, portanto, como veremos, um 
controle potencialmente muito maior do que os anteriormente 
existentes, e representam, por isso, uma novidade em termos 
de controle da Administração Pública. 


e SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO 
ESTRATEGICA (SGGE) 


Esta Secretaria criou, em 1996, o SEI (Sistema Estratégico 
de Informação), que é uma grande rede de computadores 
que interliga o governador com os principais membros do 
governo do Estado, isto é, todo o escalão executivo da 
Administração Pública estadual, direta e indireta, inclusive as 
empresas públicas. Como governar um Estado tão grande 
como o de São Paulo implica produzir um enorme volume de 
papéis e processos, este sistema torna mais fácil, ágil e 
segura a transmissão de informações dentro do governo, por 
concentrá-las e organizá-las. O sistema permite o 
armazenamento, num grande Banco de Dados, de uma 
infinidade de informações fundamentais para a Administração 
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Constituição 
Federal, que 
trata do 
controle 
externo da 
atividade 
policial pelo 
Ministério 
Público. 


71. Incentivar 
a agilização 
dos 
procedimento 
s judiciais, a 
fim de reduzir 
o número de 
detidos à 
espera de 
julgamento. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Constituição 
Federal, que 
trata do controle 
externo da 
atividade policial 
pelo Ministério 
Público. 


46. Apoiar a 
atuação da 
Procuradoria 
Federal dos 
Direitos do 
Cidadão no 
ambito da União 
e dos estados. 


47. Propor 
medidas 
destinadas a 
incentivar a 
agilização dos 
procedimentos 
judiciais, a fim 
de reduzir o 
número de 
detidos à espera 
de julgamento. 


trabalho em elaboração permanente 


VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) é o órgão responsável pela coordenação das 
ações referentes aos direitos do cidadão no Ministério Público Federal (MPF), e atua como agente fiscalizador para 
garantir o efetivo respeito dos direitos humanos pelos Poderes Públicos e prestadores de serviço de importância pública. 


Seu embrião surgiu em 1986, quando a Secretaria de Coordenação da Defesa dos Direitos Individuais e dos Interesses 
Difusos - SECODID foi incluída na reestruturação do MPF. Anos depois, em 1993, a Lei Complementar nº 75 trouxe ao 
Ministério Público Federal o seu novo estatuto e, com ele, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão. 


Dentre as funções da PFDC está a de encaminhar informações e subsídios à atuação das Procuradoras e dos Procuradores 
Regionais dos Direitos do Cidadão, além de procedimentos administrativos relacionados à sua área temática, e interagir 
com órgãos do Estado e representantes da sociedade civil para solucionar e melhorar o cumprimento dos direitos do 
cidadão. 


O Procurador ou Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão é designado, dentre os Subprocuradores-Gerais da 
República, pelo Procurador Geral da República, após aprovação pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal, para 
exercer seu mandato no prazo de dois anos, permitida uma recondução, que também deverá ser aprovada pelo Conselho. 


(Fonte: Site da PFDC) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça - DEPEN, por meio de celebração de 
convênios, vem apoiando diversas ações voltadas a assegurar a assistência jurídica de presos condenados e provisórios, 
viabilizando a progressão de regime, a concessão de benefícios à aplicação de penas e medidas alternativas, a soltura dos 
inocentes e dos presos que já cumpriram integralmente suas penas A Portaria DEPEN nº 136, de 28 de setembro de 
2007, definiu, em seu artigo nº 11, V, “f”, a garantia do acesso do preso à Justiça, como uma das diretrizes deste 
Departamento. Entre os anos de 2006 e 2007, foram firmados Convênios com 10 Unidades da Federação. 


Com relação à aplicação de penas e medidas alternativas, observa-se a inexistência de defesa técnica real nos processos 
de execução penal. Há aproximadamente 80 mil presos condenados no Brasil com crimes até 04 anos e 30% dos 
provisórios (aproximadamente 66.000) são passíveis de substituição penal. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: Em fevereiro de 2008 o Ministério da Justiça (representado pelo DEPEN e pela Secretaria de Reforma 
do Judiciário - SRJ) firmou, com a Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República, um Acordo de 
Cooperação para a conjugação de esforços no sentido do fortalecimento e da atuação da Defensoria Pública e demais 
órgãos de acesso à justiça de forma a viabilizar o mutirão de assistência jurídica para mulheres em situação de prisão. 
Apresentaram projetos 06 Estados e os convênios firmados serão executados a partir deste ano. 


No tocante à aplicação de penas e medidas alternativas, será executado o Projeto de Núcleos Avançados de Defesa a 





Pública e, consequentemente, para todos os cidadãos que 
vivem no estado de São Paulo. Tal sistema possui diversos 
módulos — alimentados continuamente com vários tipos de 
informações — que permitem acompanhar e controlar, dentre 
outras, as seguintes áreas da administração: 


a) 


a própria Administração Pública, através da 
concentração e coordenação de informações 
funcionais, tais como quantidade de funcionários, 
salários, cargos, alocação, dentre outros dados; 


o patrimônio imobiliário (isto é, os imóveis do 
Estado ou alugados por ou para este), através do 
Cadastro de Imóveis Locados (e também do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário); 


os contratos do Estado com os agentes privados, 
por intermédio do Cadastro de Contratos (de 


serviços) Terceirizados, que permite ao governo 
saber qual o preço dos serviços que ele contrata, 
quem são seus fornecedores, e quais as 
quantidades adquiridas. Neste sistema, existem 
patamares de preços e quantidades, o que 
possibilita ao governo saber se os preços pagos 
por ele estão de acordo com o que valem no 
mercado; 


as obras públicas, através do Cadastro de Obras e 
Ações do Governo. Trata-se de um banco de 
dados setorial que reúne as mais diversas 
informações sobre todas as obras e ações em 
execução e executadas pelos órgãos 
governamentais paulistas. Este sistema é 
sofisticado, pois através de uma Rede Executiva 
permite ao governador acompanhar diariamente o 
andamento das obras no Estado por intermédio do 
“Monitoramento de Projetos” considerados 
prioritários pelo Poder Executivo; 


os editais que envolvem o governo, através da 
chamada “Mídia Eletrônica — Negócios Públicos”, 


que divulga, pela internet, a íntegra de editais de 
licitações, contratos e concursos públicos, além de 
tomadas de preços, leilões, e outros itens de 
interesse do governo e da sociedade. 
Potencialmente, este mecanismo permite uma 
maior fiscalização da sociedade sobre os negócios 
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públicos, a diminuição de trâmites burocráticos e 
uma maior transparência do governo. 


Além destes mecanismos criados pelo SEI, há que se 
ressaltar o papel da Corregedoria Geral da Administração, 
que é uma espécie de “polícia interna” do governo. Como 
órgão de fiscalização e controle, seu campo de atuação está 
voltado principalmente a sanar irregularidades que podem 
resultar direta ou indiretamente em prejuízos ao patrimônio 
público. Embora exista desde os anos 60, apenas no período 
analisado por esta pesquisa a Corregedoria foi aparelhada e 
fortalecida, sendo dotada de uma certa autonomia para 
cumprir suas funções de controle interno. 


A Corregedoria Geral — que cobre toda a Administração 
Direta e Indireta — atua basicamente a partir de denúncias de 
irregularidades; porém, com a implantação em 1996 do SEI, 
ela começou a tomar iniciativas próprias e preventivas de 
fiscalização, estabelecendo um controle sistemático sobre 
licitações e contratos, especialmente as terceirizações, entre 
o Estado e os agentes particulares. Atualmente, a 
Corregedoria tem condições, através da utilização dos 
mecanismos do SEI, de saber rapidamente quando um 
contrato assinado por um agente do Estado está acima do 
valor de mercado ou se contém, de modo geral, 
irregularidades. 


Reitere-se que o objetivo destas ações foi aumentar o 
controle sobre a máquina pública e principalmente sobre os 
diversos contratos efetivados entre o governo e os inúmeros 
agentes privados. 


e SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ) 


Esta secretaria, que administra a entrada (arrecadação) e 
saída (despesas) de recursos do Estado, criou, durante o 
período em questão, diversos mecanismos que permitem o 
seu auto-controle e que, por seu turno, contribuem para que 
o próprio cidadão potencialmente controle o Estado. Os 
principais Controles Internos são: 
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a) COORDENADORIA ESTADUAL DE CONTROLE 
INTERNO (CECI) 


Criada em 1996, é o principal órgão da Secretaria da 
Fazenda em termos de controle, pois administra toda a 
movimentação financeira do Estado, o que implica a 
realização de auditorias nos sistemas contábil, financeiro, de 
execução orçamentária, de pagamentos, de pessoal, dentre 
outros sistemas administrativos. Além disso, fiscaliza e 
produz relatórios e pareceres sobre a gestão das diversas 
entidades públicas. Todo esse complexo processo, que 
integra a contabilidade pública e o controle interno, é 
realizado através de um novo sistema informacional, também 
criado em 1996, chamado Sistema Integrado de 
Administração Financeira para Estados e Municípios 
(SIAFEM/SP). 


b) O SIAFEM/SP E SEUS MÓDULOS 


Em termos gerais, o SIAFEM/SP é um sistema informacional 
— que opera no chamado “grande porte”, isto é, as 
informações encontram-se em estado bruto — destinado a 
armazenar toda a informação sobre a execução orçamentária 
e financeira do Estado, constituindo-se portanto como um 
enorme Banco de Dados. 


A partir desse armazenamento, o sistema permite processar 
de forma integrada toda a execução orçamentária e 
financeira da Administração Pública (com exceção das 
universidades e das empresas estatais). Isto permite otimizar 
a gestão dos recursos públicos, pois os centraliza numa 
conta única, facilitando, desta forma, a tomada de decisões 
por parte dos gestores públicos responsáveis pelas referidas 
execuções. Ou seja, se por um lado o SIAFEM/SP 
automatizou a produção de informações sobre a situação 
financeira e orçamentária dos diversos órgãos, por outro lado 
a recuperação destas informações de forma rápida tornou-se 
plenamente possível. Dessa forma, o Controle Interno tem 
condições de avaliar toda a execução do orçamento através 
de um banco de dados único, utilizando-se de “trilhas” que 
recuperam e cruzam as informações. Em outras palavras, 
com esse sistema o Controle Interno adquire maior 
efetividade, pois os auditores da CECI podem analisar 
detalhadamente e de forma concomitante toda a execução 
orçamentária do Estado. 
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Por tudo isso, a implantação do SIAFEM/SP representou um 
salto tecnológico para a Administração Pública paulista. 
Contudo, como funciona em “grande porte”, seu manuseio é 
muito difícil, sendo exercido somente por técnicos da 
Secretaria da Fazenda. Para solucionar este problema foi 
criado, em 1998, o SIGEO (Sistema de Informações 
Gerenciais de Execução Orçamentária), que simplificou 
bastante o acesso ao SIAFEM/SP. 


O SIGEO é um programa que trabalha com apresentação 
gráfica no chamado “ambiente Windows” (familiar a qualquer 
usuário de computador). Sua principal característica é extrair 
e formatar dados do SIAFEM/SP, que se mantém como o 
principal Banco de Dados, fornecendo simplificadamente as 
informações selecionadas. 


Outro importante módulo elaborado posteriormente foi o 
SIAFÍSICO (Sistema Integrado de Informações Físico- 
Financeiras), que adiciona ao SIAFEM/SP os cadastros de 
materiais, de serviços e de fornecedores, permitindo 
acompanhar de perto as compras e os preços pagos pelos 
diversos órgãos do estado. Este sistema tem condições, por 
exemplo, de bloquear o pagamento de notas de empenho de 
compras feitas por agentes públicos cujos preços estejam 
acima de patamares previamente estabelecidos, permitindo 
aos controladores uma análise das transações de forma 
concomitante à sua realização. Os três sistemas ainda 
possuem falhas; contudo, detêm enorme potencialidade em 
termos de gerenciamento e controle das contas públicas 


Atualmente, a Assembléia Legislativa, o Tribunal de Contas 
do Estado e o Ministério Público (os controles externos) 
possuem terminais de acesso ao SIGEO. Até o fim do ano 
2000 há a expectativa de que qualquer cidadão usuário da 
internet poderá acessá-lo, mesmo que parcialmente. 


c) BOLSA ELETRÔNICA DE COMPRAS (BEC). 


Trata-se de um projeto ainda em fase de implementação, 
mas que poderá vir a desempenhar um importante papel na 
democratização das compras do governo e no combate à 
corrupção. 


Isso porque, no modelo vigente todas as compras do governo 
de São Paulo até R$80.000,00 — que legalmente não 
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precisam de concorrência pública — ficam a cargo dos 
agentes públicos encarregados de escolher o fornecedor, o 
que dá margem à corrupção. 


Com a BEC, as compras até este valor serão realizadas em 
um leilão eletrônico através da internet e gerenciadas pela 
Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA). Em 
consequência, o sistema poderá permitir, por um lado, uma 
maior agilização e transparência nas compras do governo e, 
por outro, que pequenos fornecedores vendam seus produtos 
e serviços ao Estado, o que implica democratizar esse 
processo. Além desta, outras modalidades de compra 
deverão estar disponíveis futuramente. 


É interessante observar, por fim, que um sistema deste tipo já 
existe de forma experimental na Sabesp. 


e A UTILIZAÇÃO EM LARGA ESCALA DA INFORMÁTICA 
PODE TORNAR UM GOVERNO MAIS TRANSPARENTE? 


A Constituição garante à sociedade o acesso às informações 
relativas ao governo, que, portanto, devem ter absoluta 
transparência. Assim, o sigilo é exceção e é definido por lei. 
A divulgação de atos do governo deve ser feita, legalmente, 
pelo Diário Oficial do Estado. A sistematização desses dados 
normalmente chega ao cidadão através da imprensa. No 
entanto, na medida em que a internet se expande, ela 
adquire importância fundamental como fonte de informação 
dos atos públicos. 


Como vimos acima, entre 1995 e 1999 o Governo do Estado 
criou enormes bancos de dados — assim como uma 
comunicação on-line entre os agentes do governo —, que são 
instrumentos gerenciais que permitem não apenas avaliar os 
preços praticados, mas também controlar todo o processo 
que envolve a identificação e quantificação de um 
serviço/compra até sua contratação e execução. Em síntese, 
aumentou-se muito a capacidade de governar. O governo, 
por isso, tem condições de, no dia-a-dia, saber como está a 
arrecadação tributária, quais os pagamentos a realizar, qual o 
andamento das obras e dos programas, e até verificar em 
pouco tempo quais órgãos do estado estão pagando preços 
acima do mercado por produtos ou serviços . 
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Contudo, a existência deste mecanismo não é suficiente, por 
si só, para tornar transparentes os atos de um governo. Não 
existe uma relação direta entre o uso em grande escala da 
informática pelo governo e a transparência de suas ações. A 
disponibilidade de mais e melhores informações aumenta a 
capacidade do governante de controlar uma gigantesca 
máquina pública, mas a sociedade organizada -— 
universidades, partidos políticos, sindicatos, ONGs, entre 
outros segmentos — uma vez mais precisa se mobilizar e, 
principalmente, se capacitar para fazer uso dessas 
informações. 


e QUAIS SÃO OS INSTRUMENTOS E ENTIDADES QUE 
VALORIZAM A CIDADANIA NO  AMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL? 


— MINISTÉRIO PÚBLICO — Como vimos acima, o Ministério 
Público é o órgão de defesa da sociedade tanto no que diz 
respeito ao Estado como na sua relação com os agentes 
privados. A atuação do MP envolve inúmeras áreas e se dá 
de forma preventiva e/ou corretiva. 


- PROCON - É uma Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor. Seu papel é atender e, quando necessário, 
encaminhar reclamações individuais e coletivas; tentar 
solucioná-las; fiscalizar questões envolvendo consumo, além 
de prevenir o consumidor, através de pesquisas e de projetos 
educacionais. 


- POUPATEMPO (Central de Atendimento à População) — 
São unidades prestadoras de serviços os mais diversos, que 
permitem economizar o tempo do cidadão, na medida em 
que centralizam serviços básicos, como o pagamento de 
contas e a obtenção de documentos, dentre outros. 


- INTERNET — Embora poucas pessoas no Brasil tenham 
acesso à rede mundial de computadores (internet), trata-se 
de um instrumento que permite o armazenamento e a troca 
de uma infinidade de informações, assim como a prestação 
de serviços. Nesse sentido, acessar as páginas de serviços 
(sites) do governo estadual, por exemplo, possibilita obter 
mais informações em geral sobre o governo e sobretudo 
quanto ao uso do dinheiro público. Além disso, existem 
diversos serviços que o usuário pode acessar, poupando 
tempo, papéis e burocracia. 
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- LEI DE PROTEÇÃO E DEFESA DO USUÁRIO DE 
SERVIÇOS PUBLICOS (Lei nº 10.294, de 20/04/99) — Esta 
lei estabelece normas básicas de defesa e proteção ao 
usuário dos serviços públicos prestados pela Administração 
Pública estadual, direta e indireta, e por todos os demais 
órgãos prestadores de serviços através de concessão 
realizada pelo Governo do Estado. Ou seja, as principais 
características desta lei referem-se aos direitos dos usuários 
à informação precisa, à qualidade (que, como veremos 
abaixo, é ainda um pressuposto apenas formal) e ao controle 
do serviço público. Entre outros aspectos, esta lei: 


criou as Ouvidorias em todos os órgãos e entidades 
prestadoras de serviços públicos no Estado. As 
Ouvidorias são canais de comunicação entre a população 
e o serviço público, especialmente nas secretarias de 
Estado e nos órgãos prestadores de serviços. Existem 
para receber reclamações, críticas e sugestões dos 
usuários dos serviços públicos e de empresas 
concessionárias que prestam serviços públicos. A 
Ouvidoria, após avaliar a procedência, recebe e analisa 
cada caso — normalmente reclamações — e o encaminha 
aos setores competentes. Além de encaminhar, deve 
cobrar soluções, acompanhar as providências adotadas e 
manter o usuário informado. Por outro lado, através de 
um módulo do Sistema Estratégico de Informação 
(chamado Rede Notes), o governador tem acesso diário 
e direto às reclamações dos usuários dos serviços 
públicos. 


prevê a Disponibilização de Informações sobre gastos, 
licitações e contratações, permitindo ao cidadão 


acompanhar o uso dos recursos públicos. Algumas 
dessas informações já podem ser obtidas na internet, 
através: (parcialmente) do Cadastro de Serviços 
Terceirizados (no site da Secretaria de Governo); da 
execução orçamentária (no site da Secretaria da 
Fazenda); e da “Mídia Eletrônica — Negócios Públicos”, 
que divulga os editais de licitação, contratos e concursos 
públicos (no site da Secretaria de Governo e Gestão 
Estratégica). 


prevê a divulgação, com periodicidade mínima de um 
ano, do Quadro Geral dos Serviços Públicos prestados 
pelo Estado, especificando os órgãos ou entidades 
responsáveis por sua realização. 
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O Quadro Geral dos Serviços Públicos já está disponível 
na internet, em página própria no site do Governo do 
Estado (e também no site da Fundação Seade), onde 
constam, por secretarias de governo, os serviços que 
prestam à população e seus endereços. O Quadro parte 
do pressuposto básico de que o usuário tem direito à 
informação, à qualidade e ao controle adequado do 
serviço público. Por direitos do usuário esta lei 
compreende: a obtenção de informações precisas sobre 
o horário de funcionamento dos órgãos, o tipo de 
atividade exercido por cada órgão, sua localização exata, 
a indicação do responsável pelo atendimento ao público 
e o respeito no trato ao usuário; o conhecimento dos 
procedimentos para acesso a exames, formulários e a 
outros dados necessários à prestação do serviço; o 
acesso a informações sobre taxas e tarifas cobradas 
pela prestação de serviços públicos, assim como os 
prazos para pagá-las em tempo hábil. 


- prevê a criação do Sistema Estadual de Defesa do 
Usuário do Serviço Público (SEDUSP), que ainda está 
em fase de implementação. Trata-se de um sistema 
informatizado que tem por objetivo a coordenação e 
integração entre Ouvidores, Secretários de Estado e o 
Governador em defesa do usuário do serviço público e do 
aprimoramento da Administração Pública. 


Por fim, deve-se ressaltar também o papel da Secretaria de 
Justiça e Defesa da Cidadania, que conta com diversos 
projetos — alguns dos quais ainda em fase de implementação 
—, tais como: o “Programa Permanente de Qualidade e 
Produtividade do Serviço Público”, que procura simplificar e 
agilizar procedimentos administrativos que envolvam 
diretamente o cidadão; os “Centros de Integração da 
Cidadania” (CIC), que congregam representantes de diversas 
secretarias, do Poder Judiciário e do Ministério Público com o 
objetivo tanto de prestar serviços — emissão de carteiras de 
identidades, entre outros —, como de solucionar conflitos e 
dúvidas sobre os direitos do cidadão ocorridos nos bairros 
localizados na periferia; o “Centro de Referência e Apoio à 
Vítima” (Cravi), que presta assistência legal e psicológica a 
familiares de vítimas de homicídios e latrocínios ocorridos em 
São Paulo, através de um convênio do Governo do Estado 
com diversas faculdades e centros acadêmicos; e o “SOS 
Cidadania”, que é um banco de informações sobre as 
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entidades públicas e privadas que prestam informações e 
atendimento às pessoas vítimas de violações de seus 
direitos. Estas entidades de apoio à cidadania, com seus 
respectivos endereços e telefones, encontram-se 
listadas, por área de atuação, no final deste Guia. 


e QUAIS SÃO OS OBSTÁCULOS QUE DIFICULTAM A 
EFETIVIDADE DA CIDADANIA E DOS CONTROLES 
INTERNOS E EXTERNOS? 


São vários os obstáculos, que ocorrem por diferentes razões. 
Vejamos alguns: 


Quanto às Ouvidorias, não contam ainda com recursos 
técnicos, humanos e financeiros suficientes, nem com 
estabilidade funcional dos ouvidores para desenvolver suas 
funções. 


No que se refere à Disponibilização de Informações, se é 
verdade que foi bastante ampliada desde 1995, seu acesso 


se dá principalmente através da internet, que é um recurso 
muito limitado no Brasil. 


No que tange ao Quadro Geral dos Serviços Públicos, este 
sistema informa quais os serviços prestados e aonde 


encontrá-los, mas não especifica sua qualidade. Note-se que 
há modelos de prestação de serviços, em outros países, que 
poderiam nos subsidiar. Na Espanha, por exemplo, foram 
criadas as “Cartas de Serviços”, que são “documentos- 
folhetos” através dos quais o governo informa sobre os 
serviços que presta, sobre os compromissos com a qualidade 
na sua prestação, e sobre os direitos dos cidadãos em 
relação a esses serviços. Elas se encontram à disposição 
nas unidades prestadoras de serviços e nos escritórios de 
atendimento ao cidadão, e seu conteúdo mínimo inclui: a) a 
identificação do órgão prestador do serviço; b) os principais 
serviços prestados; c) os objetivos, compromissos e 
indicadores em relação à qualidade dos serviços prestados; e 
d) o sistema de sugestões e reclamações. 





Quanto aos Controles Internos e Externos, há diversos 
empecilhos para sua efetivação, pois os Controles Internos 
dependem ainda, como dissemos, muito mais do empenho 
dos governantes que das estruturas do Estado. Já em 
relação aos Controles Externos, são, na maior parte das 
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vezes, influenciados pelo próprio Poder Executivo, que pode, 
por exemplo, nomear o Procurador-Geral do Ministério 
Público (através de uma lista tríplice constituída por membros 
de carreira do MP). 


Em relação ao Tribunal de Contas do Estado, são os seus 
conselheiros que fiscalizam os atos do Poder Executivo. O 
grande problema é que, embora a lei lhes garanta 
estabilidade funcional, são indicados pelo governador. Isso 
significa, na prática, que o controlador é indicado pelo 
controlado. 


Quanto à Assembléia Legislativa, muitas vezes um governo 
estadual atua de forma clientelista em sua relação com os 
deputados, isto é, concede-lhes certos benefícios em troca 
de votos. Por sua vez, os deputados podem se utilizar desses 
benefícios como barganha junto às suas bases eleitorais, 
entre outros exemplos. 


Esses problemas, contudo, podem ser minimizados ou 
sanados com a ajuda da sociedade, através de sua 
participação e cobrança, isto é, exercitando efetivamente sua 
cidadania. 


e COMO ACESSAR ELETRONICAMENTE OS ÓRGÃOS 
GOVERNAMENTAIS? 


Através da internet, os sites do Governo de São Paulo 
(Administração Direta, Indireta e empresas públicas), da 
Assembléia Legislativa, do Tribunal de Contas do Estado, do 
Ministério Público e do Tribunal de Justiça, dentre outros, 
podem ser acessados através do endereço eletrônico: 


www .saopaulo.sp.gov.br. 


ENTIDADES DE APOIO E VALORIZAÇÃO À CIDADANIA 
EM SÃO PAULO (POR ÁREAS DE ATUAÇÃO): 


CONSUMIDOR 


- Poupatempo (Central de Atendimento à População) — 
Existem atualmente três unidades na capital — na praça 
da Sé, na rua Alfredo Issa e em Santo Amaro — e duas no 
interior, em Campinas e em São José dos Campos. 
Telefone para informações gerais, que atende 
gratuitamente: disque Poupatempo 0800-171233. 
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45. Fortalecer 
e ampliar a 
esfera de 
atuação da 
Ouvidoria 
Geral da 
República, a 
fim de 
ampliar a 
participação 
da população 
no 
monitorament 
o e 
fiscalização 
das atividades 
dos órgãos e 
agentes do 
poder público. 


46. Estimular 
a criação do 
serviço 
"Disque 
Denúncia" em 
todo País e 
Instituir esse 
serviço nas 
repartições 
públicas 
federais que 
integram o 
sistema 
federal de 
segurança 
pública. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


48. Fortalecer a 
Ouvidoria Geral 
da República, a 
fim de ampliar a 
participação da 
população no 
monitoramento 
e fiscalização 
das atividades 
dos órgãos e 
agentes do 
poder público. 


MONITORAMENTO DA 
POLÍTICA DE DIREITOS 
HUMANOS (RELATORES 
NACIONAIS, OUVIDORIA) 


49. Criar e 
fortalecer 
ouvidorias nos 
órgãos públicos 
da União e dos 
estados para o 
atendimento de 
denúncias de 
violação de 
direitos 
fundamentais, 
com ampla 
divulgação de 
sua finalidade 
nos meios de 
comunicação. 


Criação de ouvidoria nacional, 
autônoma, independente, com 
dotação orçamentária própria e 
estrutura funcional ligada 
diretamente ao Gabinete do 
Presidente da República, com 
ouvidores indicados em lista tríplice 
elaborada pelo Conselho Nacional 
de Direitos Humanos. 


A Comissão Nacional de Direitos 


trabalho em elaboração permanente 


Presos Provisórios passíveis de Substituição Penal (Penas Alternativas à Prisão) e Prevenção à Criminalidade, ação DEPEN/ 
PRONASCI sob responsabilidade da Coordenação-Geral do Programa de Fomento às Penas e Medidas Alternativas - 
CGPMA, para atender às Defensorias Públicas dos estados do PA, PE, BA, ES, RJ e SP. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2002, o Decreto Nº 4.490 transferiu a competência “Ouvidoria-Geral” do Poder Executivo 
Federal, do Ministério da Justiça para a então Corregedoria-Geral da União. A Lei Nº 10.683/2003 transformou a unidade 
em órgão finalístico da Controladoria-Geral da União e passou a se denominar Ouvidoria-Geral da República. O advento 
da Lei nº 10.689/2004 definiu a sua atual denominação: Ouvidoria-Geral da União. A competência da Ouvidoria-Geral da 
União é estabelecida pelo Decreto Nº 5.683 de 24 de janeiro de 2006 (art. 14). O Decreto nº 4.177/2002 transfere as 
competências de ouvidoria-geral do Ministério da Justiça para a Corregedoria-Geral da União, com exceção das relativas à 
de ouvidoria-geral de direitos humanos que permaneceram no Ministério da Justiça. 


A Ouvidoria-Geral da União é responsável por receber, examinar e encaminhar reclamações, elogios e sugestões 
referentes a procedimentos e ações de agentes, órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. A Ouvidoria-Geral 
também tem a competência de coordenar tecnicamente o segmento de Ouvidorias do Poder Executivo Federal, bem como 
de organizar e interpretar o conjunto das manifestações recebidas e produzir indicativos quantificados do nível de 
satisfação dos usuários dos serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Federal. 


(Fonte: Relatório de Atividades da Ouvidoria-Geral da União 2003-2006). 


SITUAÇÃO ATUAL: 
1. OUVIDORIA GERAL DA CIDADANIA 


A Ouvidoria-Geral da Cidadania é um órgão de assistência direta e imediata da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, que tem por competência legal exercer as funções de Ouvidoria Geral: 


e Da cidadania; 

e Da criança; 

e Do adolescente; 

e Da pessoa com deficiência; 

e Do idoso; 

e De grupos sociais mais vulneráveis. 

Órgão de ligação entre a cidadania e o Poder Público, a Ouvidoria se empenha para que cidadãos e agentes públicos 
compreendam que o respeito e a garantia aos direitos das pessoas é a razão primeira da existência do Estado. 

A Ouvidoria deve estar sempre atenta às críticas, denúncias, reclamações e sugestões dos cidadãos e dar consequência a 
elas. Funcionar como um instrumento ágil, direto, de conhecimento da realidade de vida das pessoas, como os direitos 





Procon: Rua Barra Funda, 970, São Paulo/SP. 
Telefones: (0..11) 1512. Fax: (0..11) 3824-0717 

Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC): Rua Dr. 
Costa Junior 194 — Agua Branca, São Paulo/SP. 
Telefones: (0..11) 3872.7188; 3862.9844 e 3862.4266 — 
Fax: (0..11) 3865.0310. 

Instituto de Pesos e Medidas (IPEM-SP): Rua Muriaé, 
154, São Paulo/SP. Telefone: 0800-130522; (0..11) 5061- 
0522. 

Ministério Público Estadual — Promotoria de Justiça 
do Consumidor: Rua Riachuelo, 115/1º andar, São 
Paulo/SP. Telefones: (0..11) 3119-9069 e 3111.9061. 


CRIANÇA E ADOLESCENTE 


Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: Rua Antônio de Godoy, 122, 7º 
andar, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 222.4441. 

IMESC: Investigação de Paternidade. Rua Barra 
Funda, 824 Telefone:(0..11) 3666-6135 r. 251, 252; 
Fax:(0..11) 3666-6135. 

Ministério Público Estadual — Promotoria de Justiça: 
Rua Riachuelo, 115, São Paulo/SP. Telefones: (0..11) 
3119.9076 e 3119.9077. 

Ministério Público Estadual — Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da 
Infância e da Juventude: Rua Minas Gerais, 316, São 
Paulo/SP. Telefone: (0..11) 3155.3800 (PABX). 

Poder Judiciário. Vara da Infância e da Juventude: 
Rua Piratininga, 85, Brás, São Paulo/SP. Telefone: 
(0..11) 270-9682 e 239.5151. 

Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ): Av. 
Liberdade, 32, São Paulo/SP. Telefones: 0800.178.989, 
(0..11) 3106.6534 e 239.2275. 

Serviço de Advocacia da Criança (SAC): Av. Brigadeiro 
Luís Antônio, 554. São Paulo/SP. Telefones: (0..11) 
239.0411; 3104.4850 e 3115.6119. 

SOS Criança: Rua Piratininga, 85, São Paulo/SP. 
Telefone: (0..11) 270.9422; Denúncias, através do 
telefone: 1407. 
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IDOSO 

- Conselho Estadual do Idoso: Rua Antônio de Godoy, 
122, 11º andar, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 
222.1229 

- Delegacia de Proteção do Idoso em São Paulo 
(Capital): Recebe denúncias de maus tratos ao idoso. 
Estação Barra Funda do Metrô, São Paulo/SP. Telefone: 
(0..11) 826.2045 

- SOS Idoso: Recebe denúncias de maus tratos e 
abandono de pessoas idosas. Telefones: (0..11) 
3874.6904 e 3874.6905. 


MULHER 

- Conselho Estadual da Condição Feminina: Rua 
Antônio de Godoy, 122, 6º andar, São Paulo/SP. 
Telefones: (0..11) 221.6374 e 221.5021 — Fax: (0..11) 
221.8904. 

- Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher: Rua 
Bittencourt Rodrigues, 200, São Paulo/SP. Telefone: 
(0..11) 239.3328 

- Geledés - Instituto da Mulher Negra: Presta orientação 
jurídica para casos de discriminação e racismo. Praça 
Carlos Gomes, 67, 5º andar, São Paulo/SP. Telefones: 
(0..11) 3105.3869; 3107.3869 e 239-1790 

- Procuradoria Geral do Estado (PGE) — Centro de 
Orientação Jurídica e Encaminhamento à Mulher (COJE): 
Rua Tabatinguera, 34, 8º andar, São Paulo/SP. Telefone: 
(0..11) 3105-5829. 


SAÚDE 


- Conselho Regional de Medicina (CRM): Rua da 
Consolação, 735, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 
259.5899. 

- Disque Adolescente AIDS: Telefone: (0..11) 3819.2022 

- Disque AIDS: Telefone: (0..11) 280.0770 

- Disque Diálise: Telefone: (0..11) 3064.4303 

- Disque Saúde: Telefone: (0..11) 1520 

- Disque SUS: Recebe denúncias sobre violações de 
direitos dos pacientes. Telefone: (0..11) 881.2817. 

- Secretaria do Estado da Saúde: Rua Dr. Enéas 
Carvalho Aguiar, 188, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 
3061-5833 (PABX) e Fax (0..11) 853-4315 


TRABALHO 


Ministério do Trabalho: Delegacia Regional do 
Trabalho/SP. Rua Martins Fontes, 109, 5º andar — Centro 
— São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 256.2011. 

Secretaria do Estado de Emprego e Relações do 
Trabalho: Av. Angélica, 2.582; São Paulo; Telefone: 
(0..11) 3311-1000; Fax: (0..11) 3311-1128. 


PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 


Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa 
Portadora de Deficiência: Rua Guaicurus, 1.274, São 
Paulo/SP. Telefones: (0..11) 3862.7775; 3865-3599; 
3865.3448. 

Secretaria do Estado de Assistência e 
Desenvolvimento Social — Programa de Atendimento 
à Pessoa Portadora de Deficiência. Rua Bela Cintra, 
1.032, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 259.4155. 
Secretaria do Estado de Ciência e Tecnologia: Disque 
Deficiência: Telefone: (0..11) 3816.5607. 

Secretaria do Estado de Ciência e Tecnologia — Rede 
de Informações Integradas sobre Deficiência: Av. 
Prof. Luciano Gualberto, 374/Térreo sala 10, São 
Paulo/SP. Telefone: (0..11) Fax: (0..11) 211.3942 
Secretaria do Estado de Emprego e Relações do 
Trabalho - Programa de Apoio à Pessoa Portadora de 
Deficiência (PADEF): Av. Prestes Maia, 913, Luz — São 
Paulo/SP. Telefone: (0..11) 3311.1000. 


VÍTIMA DE DISCRIMINAÇÃO 


Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos 
Advogados do Brasil: Praça da Sé, 385, 4º andar, 
Centro — São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 239.5122 
ramais 206 e 274. 

Conselho Estadual da Condição Feminina: Rua 
Antônio de Godoy, 122 — 6º andar, São Paulo/SP. 
Telefones: (0..11) 221.6374 e 221.5021 — Fax: (0..11) 
221.8904. 

Conselho Estadual de Assuntos da AIDS: Rua Antônio 
de Godoy, 122 — 6º andar — salas 64 e 65, São Paulo/SP. 
Telefone: (0..11) 223.8674. 
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Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: Rua Antônio de Godoy, 122, 7º andar 
— sala 74, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 222.4441. 
Conselho Estadual de Participação e 
Desenvolvimento da Comunidade Negra: Rua Antônio 
de Godoy, 122 — 9º andar, São Paulo/SP. Telefone: 
(0..11) 220.2946. 

Conselho Estadual do Idoso: Rua Antônio de Godoy, 
122, 11º andar, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 
222.1229 

Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa 
Portadora de Deficiência: Rua Guaicurus, 1.274, São 
Paulo/SP. Telefone: (0..11) 3862.7775. 

Delegacias de Crimes Raciais: Recebe denúncias e 
presta assistência jurídica. Rua Brigadeiro Tobias, 527, 
17º andar, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 227-1331. 
Geledés - Instituto da Mulher Negra: Praça Carlos 
Gomes, 67 — 5º andar, São Paulo/SP. Telefones: (0..11) 
3105.3869 e 3107.3869. 

Ministério Público Estadual — Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Direitos Constitucionais do Cidadão. 
Rua Riachuelo, 115/7º andar — São Paulo/SP. Telefones: 
(0..11) 3119.9554 e 3119.9555. 


VÍTIMA DE VIOLÊNCIA POLICIAL 


Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos 
Advogados do Brasil: Praça da Sé, 385, 4º andar, 
Centro — São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 239.5122, 
ramais 206 e 274. 

Corregedoria da Polícia Civil: Rua Wenceslau Brás, 
167, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 258.4711. 
Corregedoria da Polícia Militar: Rua Alfredo Maia, 58, 
São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 230.0077. 

GAECO (Grupo de Atuação Especial e de Repressão 
ao Crime Organizado): Rua Minas Gerais, 316, São 
Paulo/SP. Telefone: (0..11) 3115.3789. 

Ministério Público Estadual: Rua Riachuelo, 115, São 
Paulo/SP. Telefones: (0.11) 3119.9781 e 3119.9782 
(Corregedoria). 

Ouvidoria da Polícia: Av. Higienópolis, 758, São 
Paulo/SP. Telefone: 0800-177070. 
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OUTROS CASOS DE VIOLÊNCIA 


Anistia Internacional — Seção Brasileira: Rua Vicente 
Leporace, 833, Campo Belo — São Paulo/SP. Telefone: 
(0..11) 542.9819 — Fax: (0..11) 5561.5995. 

Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos 
Advogados do Brasil: Praça da Sé, 385, 4º andar, 
Centro — São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 239.5122, 
ramais 206 e 274. 

Comissão Justiça e Paz — Arquidiocese de São Paulo: 
Av. Higienópolis, 890, São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 
3826.0133 — Fax: (0..11) 3825.6806. 

Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos: Rua 
do Anfiteatro, 181, Colméia, Favo 11, Cidade 
Universitária — São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 
3818.3577. 

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana: Rua Líbero Badaró, 119, 13º andar, Centro — 
São Paulo/SP. Telefone: (0..11) 605.1698. 

Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ): Av. 
Liberdade, 32, São Paulo/SP. Telefones: 0800.178989, 
(0..11) 3106.6534 e 239.2275. 

Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania - 
Centro de Referência e Apoio à Vítima (CRAVI): Rua 
Barra Funda, 1032, São Paulo/SP. Telefones: (0..11) 
3666.7334, 3666.7778 e 3666.7960. 


ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 


Departamento Jurídico do Centro Acadêmico XI de 
Agosto — Faculdade de Direito da USP: Praça João 
Mendes, 62, 17º andar, Centro — São Paulo/SP. 
Telefone: (0..11) 239.4461. 

Escritório de Assistência Jurídica (EAJ) -— 
UNIP/OBJETIVO: Rua Pires da Mota, 1.116, São 
Paulo/SP. Telefones: (0..11) 3277.4513 e 3277.4539. 
Escritório Experimental da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB): Rua Formosa, 51, 8º andar, São Paulo/SP. 
Telefone: (0..11) 239.5122, ramal 55. 

Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ): Av. 
Liberdade, 32, São Paulo/SP. Telefones: 0800.178.989; 
(0..11) 3106.6534 e 239.2275. 
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DIREITOS HUMANOS 
NA MIDIA COMUNITARIA 


A cidadania vivida 
no nosso dia a dia 
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“Porque a cabeça da gente é uma só, 
e as coisas que há e que estão para haver 
são demais de muitas, muito maiores 
diferentes, e a gente tem de necessitar de 


aumentar a cabeça para o total.” 


Guimarães Rosa 





Os autores são responsáveis pela escolha e apresentação dos fatos contidos neste 
livro, bem como pelas opiniões nele expressas, que não são necessariamente 

as da UNESCO, nem comprometem a Organização. As indicações de nomes e 

a apresentação do material ao longo deste livro não implicam a manifestação 

de qualquer opinião por parte da UNESCO a respeito da condição jurídica de 
qualquer país, território, cidade, região ou de suas autoridades, tampouco a 
delimitação de suas fronteiras ou limites. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Humanos do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
em conjunto com as comissões de 
direitos humanos das seccionais 
dos estados do Pará, Piauí, Mato 
Grosso do Sul, Paraíba, Ceará, 
Alagoas. 


Que as ouvidorias sejam dotadas 
de dotação e execução 
orçamentária própria, para que 
possam exercer seu mister de 
forma independente e autônoma. 


Considerando a importância das 
ouvidorias na fiscalização e 
prevenção às violações dos direitos 
humanos, especialmente àquelas 
perpetradas por agentes do 


sistema de segurança pública, que 
sejam criadas ouvidorias gerais nos 
estados que não as possuam e as 
existentes que sejam fortalecidas e 


dotadas de autonomia 
administrativa e financeira. 


Proposta de instituição de um 
sistema de ouvidorias autônomas e 
democráticas: 

1. Será criada uma ouvidoria- 
geral da União, dotada de 
autonomia funcional, administrativa 
e financeira, sendo o seu titular 
escolhido pelo Congresso Nacional 
a partir de lista tríplice elaborada 
por entidades representativas da 
sociedade. Caso o mais votado da 
lista tríplice alcance 50% das 
entidades supranacionais, seu 
nome será homologado | pelo 
Congresso Nacional; 


2. Ao ouvidor-geral serão 


trabalho em elaboração permanente 


humanos estão sendo ameaçados, violados ou negligenciados e, sobretudo, do que deve ser feito para garanti-los, 
preventivamente. 


Outra dimensão do atendimento prestado pela Ouvidoria passa pela necessidade das pessoas de obter informações, 
cidadãos mais conscientes buscam sempre mais informações sobre seus direitos e sobre os órgãos públicos encarregados 
de garanti-los e defendê-los. 


(Fonte: SEDH) 
2. OUVIDORIAS DE POLÍCIA E POLICIAMENTO COMUNITÁRIO 


O Governo Federal, através da SEDH gere o Programa de Apoio para Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário, 
que é financiado pela União Européia. 

A SEDH através deste programa pretende auxiliar na instauração da responsabilização democrática das forças policiais 
brasileiras, particularmente no que concerne ao respeito pelos direitos humanos e à redução do uso de métodos violentos 
contra a criminalidade. Para tanto, pretende-se aperfeiçoar os procedimentos de controle externo sobre a violência 
policial, por meio do fortalecimento e da disseminação dos trabalhos das Ouvidorias de Polícia, incentivando-as a 
desempenhar um papel pró-ativo. 


(Fonte: SEDH) 
3. OUVIDORIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL 


Por meio do Decreto nº 4.991, de 18 de fevereiro de 2004, foi criada a Ouvidoria do Sistema Penitenciário Nacional, na 
estrutura organizacional do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça. Trata-se de uma unidade 
administrativa com a atribuição precípua de atuar como interlocutora da sociedade com os órgãos responsáveis pela 
administração penitenciária no âmbito das Unidades Federativas e do Governo Federal e com outras instituições ligadas à 
execução da pena, por meio do recebimento de sugestões, reclamações, questionamentos, denúncias e solicitações de 
assistência. Além de agir mediante provocação da sociedade e dos órgãos envolvidos com a execução penal, a Ouvidoria 
do Sistema Penitenciário atua na fiscalização periódica dos estabelecimentos penais do sistema penitenciário nacional. 


Com o objetivo de fortalecer os mecanismos de controle interno e externo da execução penal, foi criada, no exercício de 
2007, a Ação de Implantação e Reaparelhamento de Ouvidorias do Sistema Penitenciário integrante do Programa de 
Aprimoramento da Execução Penal. Por meio de recursos do FUNPEN, alocados na mencionada ação, seis Unidades da 
Federação receberam financiamento do Governo Federal para reaparelhamento das respectivas Ouvidorias do Sistema 
Penitenciário, durante o exercício de 2007. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: SISTEMA PENITENCIÁRIO: Dar continuidade ao trabalho de fomento à instalação e reaparelhamento de 
ouvidorias próprias do sistema penitenciário no âmbito das Unidades Federativas. Promover discussões quanto à 
instalação de ouvidorias do sistema penitenciário independentes, em âmbito federal e estadual, criadas por lei, com 
mandato próprio e autonomia administrativa, com objetivo de alcançar maior efetividade nesse instrumento de controle e 
participação social. A implantação de ouvidorias autônomas do sistema penitenciário foi incluída como uma das metas do 
Plano Diretor do Sistema Penitenciário, compromisso firmado pelas 27 (vinte e sete) Unidades da Federação, como parte 
dos requisitos para que passem a integrar o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, do 
Ministério da Justiça. (Fonte: DEPEN-MJ) 
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SUMÁRIO 


APRESENTAÇÃO 


Na boca do povo, no coração da gente 


Esta cartilha nasceu para quem quer e precisa saber das coisas. De assuntos ligados aos 
direitos humanos, que ajudam a criar e formar cidadania. Sua função é ajudar a esclarecer, 
passo a passo e em linguagem fácil, noções básicas sobre direitos civis, políticos e sociais e 
a importância do reconhecimento desses direitos para a promoção da cidadania, da ética, do 
respeito mútuo e de atitudes de não-violência. 


Suas páginas são uma espécie de caminho das pedras: um roteiro seguro de informações 

e sugestões práticas para você usar no seu dia a dia de comunicador e de comunicadora, 
nas reuniões da comunidade, nas reuniões da escola, da Igreja, do Sindicato, onde quer que 
você esteja. De fato, esta cartilha foi pensada para ser um instrumento, uma ferramenta de 
comunicação para quem assumiu a responsabilidade de espalhar notícias e informações de 
interesse da sua gente, do seu povo. 


Sabemos que para falar de direitos humanos no cotidiano é fundamental a participação ativa 
e criativa de comunicadores comunitários e populares, os grandes e verdadeiros mediadores 
dos assuntos locais. Daí a importância de saber das coisas e fazer com que informações 
como essas cheguem, de verdade, na boca do povo, no coração da gente! 

Para isso, já estamos contando com você. 


Guilherme Canela Godoi Sergio Gomes 
Coordenador de Comunicação e Informação Diretor da OBORÉ Projetos Especiais 
da Representação da UNESCO no Brasil em Comunicações e Artes 


A CIDADANIA VIVIDA NO NOSSO DIA A DIA 


Uma tarefa que não termina 


Nunca se falou tanto em cidadania como agora. De fato, o que ela significa? 

Se formos a um dicionário para procurar o que essa palavra quer dizer, vamos descobrir que 
cidadania é " qualidade ou estado do cidadão". Ecidadão, por sua vez, é “o indivíduo no 
gozo dos direitos civis e políticos ou no desempenho de seus deveres para com o Estado”. 


Mas podemos ir mais adiante. De acordo com o jurista Dalmo de Abreu Dallari, grande 
estudioso dos direitos humanos e Professor Emérito da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo, “a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibilidade 
de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não tem cidadania está 
marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de 
inferioridade dentro do grupo social”. 


Uma pessoa se torna cidadã ou cidadão quando passa a participar e a transformar a 
realidade em que vive. No Brasil, demos passos importantes na conquista da cidadania, 
por exemplo, com a Constituição de 1988, conhecida como Constituição Cidadã. Mas ainda 
temos muito que andar e muito a conquistar, já que a cidadania não é dada: ela é construída 
a partir da nossa capacidade de organização, participação e intervenção social. 


Renato Cancian, cientista social e especialista em questões de cidadania e direitos humanos, 
explica que a cidadania moderna está ligada aos direitos e deveres do povo de um país nos 
aspectos civil, político e social. E que em países como o Brasil, o conceito de cidadania foi se 
construindo em etapas: depois dos direitos civis, no século 18, vieram os direitos políticos, 
no século 19, e em seguida os direitos sociais, conquistados no século 20. Então, a cidadania 
tem a ver — também — com tudo isso. 
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1. Direitos Civis 


Veja na 
Constituição Federal de 1988 


Título || 

Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais (artigo 5) 

Cap. 1 — dos direitos e deveres 
individuais e coletivos 
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O QUE SÃO DIREITOS CIVIS 

São aqueles que definem e garantem os direitos e liberdades básicos de uma pessoa, a 
serem assegurados pelo Estado. Em outras palavras, os direitos civis nivelam juridicamente 
os cidadãos, a fim de limitar o poder dos governos e garantir um patamar mínimo de 
dignidade individual a qualquer pessoa que esteja no território de um país. 


Exemplo de direitos civis são o direito à vida e à integridade física, a liberdade da palavra, 
de pensamento e de fé, a liberdade de ir e vir, o direito à propriedade, o direito de contrair 
contratos válidos e o direito à justiça. As instituições públicas que cuidam dos direitos civis, 
em última instância, são os tribunais. 


O QUE DIZ A CONSTITUIÇÃO FEDERAL SOBRE DIREITOS CIVIS 

Nossa Constituição define que todos somos iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza. O direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade está 
formalmente garantido aos brasileiros e aos estrangeiros que aqui residem. No dia a dia, esses 
direitos podem e devem ser vividos porque são de todos nós. Vamos a alguns exemplos: 


m Homens e mulheres são iguais, com os mesmos direitos e as mesmas obrigações. 
m Ninguém pode ser submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. 


m Todos podemos manifestar nosso pensamento de forma livre, observada a 
responsabilidade por suas palavras, caso haja ofensa a outra pessoa. 


m Todos somos livres para escolher em que acreditar e que tipo de religião seguir. 


m Toda expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação é livre, 
independentemente de censura ou licença. 


Nossa intimidade, nossa vida privada, nossa honra e nossa imagem são invioláveis e, 
portanto, temos direito a indenização caso isso nos acarrete dano material ou moral. 


Nossa casa é inviolável, ninguém pode entrar nela sem nosso consentimento a menos em 
caso de flagrante delito ou desastre, para prestar socorro ou por determinação judicial, 
durante o dia. 


Todos podemos nos reunir pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, desde 
que isso não prejudique outra reunião convocada antes para o mesmo local; para isso, basta 
um aviso, com antecedência, às autoridades competentes. 


Temos liberdade plena de nos associarmos a qualquer entidade, desde que para fins lícitos; 
são proibidas as organizações de caráter paramilitar e as organizações criminosas. 


Não pode existir interferência do Estado no funcionamento de associações e cooperativas; 
elas só poderão ser dissolvidas por decisão judicial. 


A lei considera crime sem direito a fiança e sem direito de ser inocentado ou anistiado: o 
racismo, a prática de tortura, o tráfico de drogas, o terrorismo e os crimes hediondos. Por esses 
crimes, respondem os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem. 


Repetindo: todo e qualquer ato de racismo é crime e dá cadeia. 

— A prática da tortura é crime e dá cadeia. 

— Otráfico ilícito de entorpecentes e drogas é crime e dá cadeia. 
-— —Oterrorismo é crime e dá cadeia. 

— Os crimes hediondos dão cadeia. 


Ninguém pode ser processado ou considerado culpado senão pela autoridade competente. 
Ninguém pode ser considerado culpado sem o julgamento final de sua sentença. 
Ninguém pode ser privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 


Aos presos é assegurado o respeito à integridade física e moral. 
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Veja na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos 


Artigos la XVII 
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Às presidiárias são asseguradas condições para que permaneçam com seus filhos 
durante o período de amamentação. 


Ninguém pode ser preso senão em flagrante ou por ordem escrita de uma autoridade 
judiciária. 


A prisão de qualquer pessoa e o local onde ela está devem ser comunicados 
imediatamente ao juiz, à família do preso ou pessoa por ele indicada. 


O preso deve ser informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado. 
O preso deve ter direito à assistência da família e de advogado. 


O preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial. 


O Estado deve indenizar o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso 
além do tempo fixado na sentença. 


Todos temos direito ao acesso à informação e o sigilo da fonte deve ser resguardado 
quando necessário ao exercício profissional. 


Todos temos o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos, contra 
ilegalidade ou abuso de poder, independentemente do pagamento de taxas. 


Também independente do pagamento de taxas, todos podemos obter certidões em 
repartições públicas para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal. 


O registro civil de nascimento e a certidão de óbito são gratuitos. 


O Estado deve prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que não puderem pagar. 


O QUE DIZ A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS SOBRE DIREITOS CIVIS 

Em 1948, a Organização das Nações Unidas (ONU) promulgou a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, o que representou um marco internacional na defesa e promoção dos 
direitos fundamentais da humanidade. O documento é composto de 30 artigos, fundados 
nos princípios de Justiça, Paz e Liberdade para todos os povos e pessoas, mostrando que os 
direitos humanos têm raízes na dignidade e no valor da pessoa humana - razão porque todos 
somos iguais em direitos e deveres, independente de raça, cor, religião ou situação social. 


Numa divisão didática, podemos considerar que a Declaração tem quatro pilares fundamentais. 
O primeiro está alicerçado nos direitos e liberdades individuais, como o direito à vida, à 
dignidade, à segurança; garantias contra a escravidão de pessoas, a tortura e a prisão 
arbitrária, expressos nos artigos 1 a 11. A segunda vertente (artigos 12 a 17) prevê o direito 

a uma nacionalidade, a fundar uma família, o direito à propriedade, o direito a não sofrer 
interferências indevidas em sua vida e liberdade, o direito ao sigilo de correspondência, à 
honra e à reputação. A terceira vertente trata do direito ao voto, de participar das eleições e ao 
exercício pleno da cidadania (artigos 18 a 21). E o quarto pilar (artigos 22 a 27) trata do direito 
ao trabalho, à liberdade sindical, à educação e à vida cultural. Vamos a alguns exemplos: 


m Todos nascemos livres e iguais em dignidade e em direitos, sem distinção de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política, nacionalidade ou classe social, riqueza, 
nascimento ou qualquer outra condição. 


m Como somos iguais perante a lei, temos o direito de ser protegido por ela, também sem 
qualquer distinção. 


m Todos temos direito à vida, à liberdade, à propriedade e à segurança. 


m Toda pessoa é considerada inocente, até que seja provado o contrário, e tem direito a 
uma audiência justa e pública por parte de um tribunal independente e imparcial. 


m Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado, nem submetido à tortura, 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 


m Aescravidão, a servidão e o tráfico de escravos estão proibidos. 





SUGESTÕES PARA TRATAR DE 
ASSUNTOS LIGADOS AOS 
DIREITOS CIVIS 


Entrevista com o Conselho de 
Segurança ( Conseg) do bairro 
sobre a questão da violência na 
região, seguido de debates com 
moradores e depoimentos de 
ouvintes. 


Que tal um levantamento sobre 
músicas que tratam de assuntos 
ligados à justiça, à segurança 

e liberdade do cidadão? Isso 
pode dar um belo programa 
especial de fim de semana, 
principalmente se as dicas das 
músicas vierem dos próprios 
ouvintes! 
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2. Direitos políticos 


Veja na 
Constituição Federal de 1988 


Título || 

Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais (artigos 14 a 17) 
Cap. 4 — dos direitos políticos 
Cap. 5 — dos partidos políticos 
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O QUE SÃO DIREITOS POLÍTICOS 

São os direitos de participação nas decisões do Estado, ou seja, de direcionar os rumos 
do País em todos os seus campos (economia, política, sociedade etc.). No Brasil, esta 
participação pode ser direta, na qualo cidadão, por si, opina na decisão, ou indireta, 
havendo representantes que expressam a vontade do seu eleitor. 


O CIDADÃO BRASILEIRO PODE PARTICIPAR 

Pode votar o brasileiro nato (nascido no Brasil ou filho de brasileiros nascido no exterior, 
que tenha solicitado a nacionalidade brasileira, nas condições estabelecida na Constituição 
Federal). São eleitos por voto: 


m Os membros do Poder Legislativo (senadores, deputados federais, deputados estaduais/ 
distritais e vereadores, responsáveis pela elaboração das leis). 


m Os chefes do Poder Executivo (presidente, governadores e prefeitos, responsáveis pelas 
gestão e administração do País, mediante o cumprimento das leis estabelecidas pelo 
Poder Legislativo). 


O voto é obrigatório para brasileiros entre 18 e 7o anos, que devem se cadastrar na Justiça 
Eleitoral (alistamento eleitoral). O analfabeto tem direito de votar, mas não de concorrer 
aos cargos eletivos. Pode concorrer às eleições qualquer brasileiro, devidamente alistado 
na Justiça Eleitoral, que preencha as condições estabelecidas para o cargo previstas na 
Constituição Federal, dentre as quais ter idade mínima e estar filiado a um partido político. 
Os mandatos são de quatro anos para chefes do Poder Executivo, podendo haver uma 
reeleição. Também são de quatro anos para deputados federais, deputados estaduais/ 
distritais e vereadores, e de oito anos para senadores. 


O QUE DIZ A CONSTITUIÇÃO FEDERAL SOBRE DIREITOS POLÍTICOS 


O cidadão pode participar diretamente de uma eleição através do referendo, no qual Veja na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos 


a população é chamada para confirmar uma nova lei expedida pelo Poder Legislativo. 
Ropas p p p 8 Artigo XVIII, XIX, XX e XXI 


Também pelo plebiscito, no qual a população é chamada a decidir entre duas ou mais 
opções, como ocorreu no caso do desarmamento. Ou pela iniciativa popular, em que 
qualquer cidadão pode propor diretamente uma lei, mediante a assinatura de outros 
cidadãos. 


A participação popular no governo e no destino do país se dá pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos. 


O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de dezoito anos e 





facultativos para os analfabetos, os maiores de setenta anos e os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito. 


É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a 
soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais 
da pessoa humana e observados os preceitos de caráter nacional; proibição de 
recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros, prestação de 
contas à Justiça Eleitoral e funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 


Os partidos políticos têm autonomia para definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento, devendo seus estatutos estabelecer normas de fidelidade e disciplina 
partidárias. Devem registrar seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral. Têm direito a 
recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão. 


O QUE DIZ A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS SOBRE DIREITOS POLÍTICOS 
Em termos técnicos, a Declaração constitui uma recomendação que a ONU fez aos países- 


membros, embora com força de um tratado internacional, visando a que os Estados adotem 


normas internas e internacionais de proteção aos direitos humanos, tanto no plano global 
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SUGESTÕES PARA TRATAR DE 
ASSUNTOS LIGADOS AOS 
DIREITOS POLÍTICOS 


Entrevistas com representantes 
da comunidade nos conselhos 
de saúde e de educação, por 
exemplo, que são órgãos de 
controle social das políticas 
públicas elaboradas e 
implementadas pelo poder 
executivo nos níveis federal, 
estadual e municipal. 


Depoimentos de representantes 
das associações e entidades 

do bairro sobre os projetos 

que estão desenvolvendo para 
benefício da comunidade. 
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como regional. Na divisão didática aqui proposta, estamos analisando a Declaração a partir 
de quatro pilares fundamentais, onde o primeiro está alicerçado nos direitos e liberdades 
individuais. A segunda vertente fala do direito a uma nacionalidade, a fundar uma família, 
o direito à propriedade, o direito à privacidade e à liberdade, ao sigilo de correspondência, 
à honra e à reputação. O terceiro eixo trata dos direitos políticos previstos nos artigos 18 

a 21, como o direito ao voto, à participação em processo eleitoral e ao exercício pleno da 
cidadania. Vamos a eles: 


m Todos temos direito à liberdade de pensamento, consciência e religião e de manifestar 
essa religião ou crença, em público ou em particular. 


m Temos direito à liberdade de opinião e expressão, de ter opiniões próprias e de procurar, 
receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios, independentemente de 
fronteiras. 


m Todos temos o direito de fazer parte do governo do nosso país, de forma direta ou 
através de representantes escolhidos por nós. 


m Avontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa 
em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo 
equivalente que assegure a liberdade de voto. 


m Todos temos igual direito de acessar os serviços públicos e sermos por eles atendidos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


atribuídas as funções de 
proposição, investigação e 
mediação, tendo em vista tornar 
efetiva a boa administração e o 
respeito à lei, especialmente aos 
direitos fundamentais, a serem 
alcançados através da participação 
do cidadão na gestão pública; 

3. A área de jurisdição do ouvidor- 
geral da união será a administração 
pública federal; 

4. Os ouvidores gerais dos 
Estados e dos Municípios serão 
escolhidos nos mesmos moldes e 
com as mesmas atribuições do 
ouvidor geral da União, no âmbito, 
respectivamente, da administração 
pública estadual e municipal, direta 
indireta; 

5. Cada uma das esferas da 
administração poderá, a seu 
critério, criar ouvidorias setoriais, 
como as de polícia e universitárias; 
6. Os ouvidores-gerais da União, 
do Estados e dos Municípios 
poderão descentralizar suas 
atividades mediante criação, pelos 
respectivos legislativos, de um 
sistema de ouvidorias localizadas 
nos diferentes órgãos da 
administração, sob sua 
coordenação. 


Estímulo à ampliação e 
fortalecimento dos órgãos de 
monitoramento - As Comissões 
Legislativas de Direitos Humanos e 
entidades da sociedade civil tem a 
incumbência de fazer o 
monitoramento das políticas de 
direitos humanos. Essa ação deve 

potencializada através do 


trabalho em elaboração permanente 
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3. Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 


O QUE SÃO DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 


São os que têm a função de garantir as condições mínimas de bem-estar social e econômico 
que possibilitem aos cidadãos usufruir plenamente do exercício dos direitos civis e políticos. 
O princípio dos direitos sociais é o de que as desigualdades das condições sociais e 
econômicas não podem prejudicar os direitos civis e políticos. Em outras palavras, o grau 

de pobreza não pode privar os cidadãos de participação cívica. As principais instituições 
públicas que cuidam dos direitos sociais são os sistemas de seguridade e previdência social 
e educacional. 


O QUE DIZ A CONSTITUIÇÃO FEDERAL SOBRE DIREITOS SOCIAIS 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 


m Deve ser prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à 
seguridade social. Seus objetivos são a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes em condições financeiras 
desfavoráveis; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e 
reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso, desde que comprovada falta de meios de se manterem. 


EDUCAÇÃO 


m É direito de todos e dever do Estado e da família e será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
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Veja na 
Constituição Federal de 1988 


Título Il 

Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais (artigo 6a 11) 
Cap. 2 — dos direitos sociais 


Título VII! 

Da Ordem Social 

(artigos 193 a 232) 

Cap. 1 — Disposição geral 

Cap. 2 — Da seguridade social: 
saúde, previdência social, 
assistência social, 

Cap. 3 — Da educação, da cultura 
e do desporto 

Cap. 4 — Da ciência e tecnologia 
Cap. 5 — Da comunicação social 
Cap. 6 — Do meio ambiente 
Cap. 7 — Da família, da criança, 
do adolescente e do idoso 

Cap. 8 — Dos índios 
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CULTURA 


m O Estado deve garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 
fontes da cultura nacional. Deve também apoiar e incentivar a valorização e a difusão 
das manifestações culturais. O Estado deve proteger as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras. 


ESPORTE E LAZER 

m É dever do Estado incentivar e destinar recursos para práticas desportivas como forma de 
promoção social e direito de cada pessoa. 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

m O Estado deve promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas. 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 


m A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer 
forma, processo ou veículo, não podem sofrer nenhuma restrição, salvo o disposto na 
própria Constituição. 


MEIO AMBIENTE 


m Todos temos direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado — um bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida. O poder público e a sociedade têm 
o dever de defender e preservar o meio ambiente para gerações atuais e as futuras. 


FAMÍLIA 


Base da sociedade, a família tem especial proteção do Estado. 

- O casamento é civile sua celebração é gratuita. 

- O casamento religioso tem efeito civil. 

- Aunião estável entre o homem e a mulher é reconhecida pelo Estado e a lei deve 
facilitar sua formalização. 

— Os direitos e deveres do homem e da mulher no casamento devem ser exercidos de 
forma igual. 

- O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação judicial 
por mais de um ano, ou de separação comprovada por mais de dois anos. 

— Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 
oferecer recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito. 

— O Estado deve assegurar a assistência a cada um dos membros da família criando 
mecanismos para evitar a violência familiar. 


CRIANÇA E ADOLESCENTE 


É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração,violência, crueldade e opressão. 


O Estado deve promover programas de assistência integral à saúde da criança e do 
adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais mediante 
aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência 
materno-infantil. E criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 
aquelas com deficiência, bem como de integração social do adolescente com deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos 
bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 
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m O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

— Idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho. 

— Garantia de direitos previdenciários e trabalhistas. 

— Garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola. 

— Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade 
na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser 
a legislação tutelar específica. 

— Obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa da liberdade. 

— Estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e 
subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado. 

— Programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependente de entorpecentes e drogas afins. 

m Alei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente. 

m Aadoção deve ser assistida pelo poder público, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros. Os filhos — legítimos ou adotados — deverão ter 
os mesmos direitos e qualificações. 

IDosos 

m Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm 
o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

m Afamília, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 


assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 


garantindo-lhes o direito à vida. 


ÍNDIOS 


m São reconhecidos a organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que os índios tradicionalmente ocupam. A União deve 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 


O QUE DIZ A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS SOBRE DIREITOS SOCIAIS 


Já sabemos que a ONU promulgou a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 
1948, que isso representou um marco internacional na defesa e promoção dos direitos 
fundamentais da humanidade e que a Declaração tem 30 artigos, todos fundados nos 
princípios de Justiça, Paz e Liberdade para todos os povos. 


Vimos também que estamos analisando a Declaração a partir de quatro pilares 
fundamentais. O primeiro está alicerçado nos direitos e liberdades individuais. O segundo 
refere-se ao direito à nacionalidade, fundar uma família, direito à propriedade, à privacidade 
e à liberdade. O terceiro eixo trata dos direitos políticos. O quarto pilar, por sua vez, refere-se 
aos direitos, sociais, econômicos e culturais previstos nos artigos 22 a 27, tais como o direito 
ao trabalho, à liberdade sindical, à educação, ao descanso, à vida cultural e à proteção da 
criação artística. 


m Toda pessoa tem direito à segurança social e à realização dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 


m Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 


m Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. 
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Veja na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos 

Artigos XXII, XXI, XXIV, XXV, XXVI 
e XXVII 
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m Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe 
assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana. 


m Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção de seus 
interesses. 


m Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de 
trabalho e férias periódicas remuneradas. 


m Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde 
e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle. 


m A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as 
crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio devem ter a mesma proteção social. 


m Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução deve ser gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A instrução elementar deve ser obrigatória. A instrução 
técnico-profissional deve ser acessível a todos, bem como a instrução superior. 


m Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural e artística da 
comunidade, de participar e de se beneficiar dos avanços científicos. 


O QUE DIZ O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA) 


O ECA (lei nº 8.069) foi promulgado em julho de 1990. Antes, o que vigorava no Brasil 

era o Código de Menores, criado em 1927 para crianças e adolescentes abandonados ou 
acusados de algum tipo de ato infracional. O Estatuto considera criança a pessoa com até 
doze anos incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos. Também prevê 
que a família, a comunidade, a sociedade e o poder público assegurem os direitos da 
população infanto-juvenil, apostando na descentralização das políticas. 


A comunidade em geral e a sociedade civil organizada também são responsáveis pela garantia 
dos direitos da Criança e do Adolescente. Elas podem colaborar, por exemplo, organizando 
campanhas de combate à violência, ao assédio sexual, à exploração sexual, ao trabalho 
infantile promovendo ações culturais e esportivas. Podem também incentivar a prestação 
direta de serviços como creches ou centros de juventude. 


Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 


CONSELHOS DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


No contexto da luta pela redemocratização do País, nos anos 1970 e 1980, os movimentos 
sociais criaram novas formas de participação popular na gestão das políticas públicas. Uma 
dessas inovações foi a organização de conselhos integrados com representantes de entidades 
da sociedade civile dos governos de forma paritária. 


A Constituição de 1988 transformou essas inovações democráticas em parte de nosso 
ordenamento jurídico e consagrou a possibilidade de se governar mais próximo do povo por 
meio de mecanismos de participação direta. Este e o espaço histórico, político e institucional 
onde germinou e floresceu a ideia de conselho como forma de deliberar e gerir políticas 
públicas. 


O ECA, que também é fruto desse processo de democratização do País, dispõe sobre a criação 
do Conselho Nacional e dos Conselhos Estaduais e Municipais e sobre a manutenção de 
fundos para esses Conselhos. 


O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) foi criado em 1991 
com o objetivo de fiscalizar se os direitos da criança e do adolescente estão sendo cumpridos 
conforme determinação do ECA. Ligado à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República (SEDH), sua função é apoiar os Conselhos Estaduais e Municipais e 
as entidades não-governamentais que trabalham com crianças e adolescentes. 
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SUGESTÕES PARA TRATAR DE 
ASSUNTOS LIGADOS AOS 
DIREITOS SOCIAIS 


Entrevista com a diretora ou o 
diretor das escolas do bairro 
para falar sobre o Projeto Político 
Pedagógico da sua escola (PPP). 


Entrevista com o Conselho de 
Alimentação Escolar (CAE) para 
falar sobre a qualidade da 
merenda. E que tal ouvir também 
as crianças e os jovens sobre isso? 


Entrevistas com os coordenadores 
dos postos de saúde do bairro 
para saber dos principais 
problemas de saúde das pessoas 
da comunidade e como a rádio 
poderia ajudar em sua prevenção 
através de dicas como vacinação, 
importância da amamentação ou 
cuidados com os idosos. 


Debates com ouvintes sobre os 
principais problemas do bairro, 
da comunidade, e como fazer para 
resolvê-los. 
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Veja aqui onde encontrar o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/conselho/conanda/cedca/ 


Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) formulam e 
acompanham as políticas públicas, definindo a forma de utilização dos recursos do Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente. Além de aprovar programas e projetos, os conselhos 
municipais fiscalizam e monitoram os órgãos governamentais e não-governamentais 
prestadores de serviços públicos nesta área. 


CONSELHOS TUTELARES 


Uma das atribuições do CONANDA é o de estabelecer diretrizes gerais quanto à política de 
atendimento à criança e ao adolescente no que se refere ao papel do Conselho Tutelar - um 
órgão do Sistema de Garantia de Direitos concebido pelo ECA, em 1990, e encarregado pela 
sociedade de zelar pela proteção integral da criança e do adolescente. 


Todos os municípios e o Distrito Federal devem ter instalado e em funcionamento, no mínimo, 
um Conselho Tutelar enquanto órgão da administração pública local. Nas cidades em que não 
foram criados Conselhos Tutelares, qualquer cidadão poderá representar ao Ministério Público 
no escopo de serem adotadas as medidas administrativas e judiciais cabíveis. 


Enquanto órgãos encarregados de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, os Conselhos Tutelares fazem o atendimento direto à população, aplicando 
as medidas de proteção à população infanto-juvenil, evitando que os seus direitos sejam 
ameaçados ou violados. Nos casos de desrespeito aos direitos, o Conselho Tutelar é o 
responsável acolher essa população e promover os encaminhamentos necessários às 
autoridades competentes, aplicando as medidas mais imediatas. 


Seu caráter não é jurídico mas pode assessorar os poderes Executivo e Legislativo na 
elaboração de orçamentos e políticas públicas. Para promover a execução de suas decisões, 
o Conselho pode requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança, bem como representar a autoridade judiciária nos casos 


de descumprimento injustificado de suas deliberações. O Conselho Tutelar deverá sempre 
comunicar os resultados das fiscalizações efetuadas ao Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente da cidade. 


No desempenho de suas atribuições legais, o Conselho Tutelar não se subordina aos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ou mesmo ao Ministério Público. Na hipótese de 
atentado à autonomia do Conselho, as instâncias corregedoras ou controladores deverão ser 
comunicadas imediatamente para as devidas providências administrativas e judiciais. 


Os Conselheiros Tutelares - cinco titulares e cinco suplentes para um mandato de três anos 
- devem ser escolhidos mediante voto direto, secreto e facultativo de todos os cidadãos 

do município maiores de dezesseis anos, em processo regulamentado e conduzido pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 


A função de Conselheiro exige dedicação exclusiva, vedado o exercício de qualquer outra 
atividade pública ou privada. Trata-se de uma função remunerada, de responsabilidade do 
Executivo municipal, por meio de recursos do orçamento público local. A Lei Orçamentária 
Municipal deve, em programas de trabalho específicos, estabelecer dotação para 
implantação e manutenção do Conselho Tutelar para o custeio de suas atividades. 
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PARA SABER MAIS 


Sugestões de temas para 


você comentar na sua rádio 


CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
(Faixa 01 /Spot 01 — 46") 


m Quando uma criança nasce, todos temos que cuidar para 
que os direitos dela sejam respeitados. E tudo começa 
com a certidão de nascimento. 


m Oideal é que, logo depois de nascer, os pais 
compareçam ao cartório da cidade para tirar a certidão 
de nascimento. Ela é de graça, garantida por lei. 


m Mesmo que os pais ainda não tenham a certidão de 
nascimento dos filhos de qualquer idade, é só ir ao 
cartório da cidade e pedir para tirar a certidão. Não 
existe multa. Lembre-se que o documento é de graça. 


DOCUMENTOS 
(Faixa 02 /Spot 02 — 57") 


m Écoma certidão de nascimento que a criança pode 
se matricular na escola e ter atendimento médico nos 
postos de saúde e hospitais. 


m Eécoma certidão de nascimento da criança que os pais 
podem participar de programas como o bolsa família e 
podem ter direito a outros auxílios sociais. 
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Mais ainda: é a certidão de nascimento que permite tirar 
outros documentos da vida adulta como a carteira de 
identidade e o título de eleitor. 


Mas se os pais não tiverem a certidão dos filhos, é só ir ao 
cartório da cidade e pedir para tirá-la. Não importa a idade. 
Não existe multa. E o documento é de graça: isso é lei. 


ABORDAGEM POLICIAL 
(Faixa 03 /Spot 03 — 47") 


Se você estiver sem documentos e for parado pela Polícia, 
forneça ao policial todo os dados que auxiliem a sua 
identificação. Andar sem documentos não é crime mas 
recusar-se a se identificar é contravenção penal. 


Lembre-se que alguns comportamentos podem ajudar a 

impedir que a situação se transforme em conflito: 

— fique calmo e não corra 

— deixe suas mãos visíveis e não faça nenhum 
movimento brusco 

-— não discuta com o policial nem toque nele 

-— não faça ameaças nem use palavras ofensivas 


33. Apoiar a 
expansão dos 
serviços de 
prestação da 
justiça, para 
que estes se 
façam 
presentes em 
todas as 
regiões do 
País. 


29. Atribuir à 
Justiça 
Comum a 
competência 
para 
processar e 
julgar os 
crimes 
cometidos por 
policiais 
militares no 
policiamento 
civil ou com 
arma da 
corporação, 
apoiando 


50. Criar e 
fortalecer a 
atuação de 
ouvidorias gerais 
nos Estados. 


51. Apoiar a 
expansão dos 
serviços de 
prestação da 
justiça, para que 
estes se façam 
presentes em 
todas as regiões 
do país. 


52. Apoiar 
medidas 
legislativas 
destinadas a 
transferir, da 
Justiça Militar 
para a Comum, 
a competência 
para processar e 
julgar todos os 
crimes 
cometidos por 
policiais 
militares no 
exercício de 
suas funções. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SNDH. O monitoramento deve ser 


uma | política 
extremamente 


permanente 
prestigiada 


valorizada pelos governantes. 
(IX Conferência Nacional 
Direitos Humanos) 


e 
e 


dos 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A criação de ouvidorias gerais nos Estados não é de competência da União. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 55 e 56. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei nº 9.299/1996 transferiu da justiça militar para a justiça comum a competência para julgar os 
crimes dolosos contra a vida praticados por policiais militares contra civil. A legislação vigente, porém, concede 
prerrogativa à polícia militar no que diz respeito à investigação. 


m lembre-se também que durante uma abordagem policial, 
você tem direito de saber a identificação do policial. 


m No caso de revista do seu carro, você tem direito de pedir 
que uma pessoa que não seja policial testemunhe a 
vistoria. 


m Agora, se você for vítima de violência, tortura, extorsão, 
maltrato, discriminação ou humilhação praticados por 
policiais, procure a Ouvidoria de Polícia do seu Estado. 
Ou ligue para a Ouvidoria-Geral da Cidadania nos 
telefones: 61 - 2025-3116 // 2025. 9825 // 2025. 3908 


VIOLÊNCIA FAMILIAR 
(Faixa 04 /Spot 04 — 59") 


m No Brasil, a violência familiar é uma dura realidade — bem 
maior do que a gente imagina. Tudo o que prejudica o 
bem estar e a integridade física e mental de uma pessoa 
da família é violência. Tudo o que tira a liberdade e 
impede o pleno desenvolvimento de uma pessoa da 
família é violência. 


m Aviolência familiar acontece dentro e fora de casa. E 
combater esse mal não é fácil! Principalmente porque, na 
maior parte das vezes, a gente nem percebe que alguém 
da nossa família está precisando de ajuda e de suporte. 


m Se alguém precisar de ajuda para acabar com qualquer 
tipo de violência familiar, basta procurar a delegacia mais 
próxima, o Ministério Público ou ligar para o Disque 100. A 


ligação é gratuita e pode ser feita de qualquer lugar do Brasil. 


DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER 
(Faixa os /Spot o5 — 61") 


Tudo o que causar dano ou sofrimento físico, sexual ou 

ou psicológico a uma mulher é um ato de violência e de 
discriminação e deve ser punido. A Lei Maria da Penha é um 
importante instrumento no combate a essa violência. 


Toda a distinção, exclusão ou restrição que prejudique o 
reconhecimento, o gozo ou o exercício da liberdade política, 
econômica, social, cultural ou civil da mulher, independente 
de seu estado civil, é um ato de discriminação e deve 

ser punido. Em casa ou fora de casa, tanto faz. Esses são 
direitos baseados na igualdade entre homens e mulheres e 
estão na lei. Têm que ser respeitados. 


O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher trabalha junto 
às delegacias especializadas no atendimento às mulheres, 
em todo o país. A luta é para prevenir, punir e erradicar todo 
o tipo de violência e de discriminação contra as mulheres. 
Nenhuma mulher deve sofrer duas vezes. É só procurar a 
delegacia da cidade, Ministério Público, denunciar pelo 
Disque 100 ou ligar 180, na Central de Atendimento à Mulher 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS 


(Faixa 06 /Spot 06 — 62") 


m Aviolência nas escolas é uma realidade que preocupa 


o Brasil. É um problema que afeta a todos: a nossa 
comunidade, os órgãos públicos, pais, alunos, professores, 
policiais e cidadãos. Mas, como resolver? 
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Um dos caminhos é ajudar a cercar a escola de atenção 
e carinho. Participar da vida escolar das crianças, 
participar das reuniões de pais, participar do conselho 
da escola. 


Outro caminho é conversar abertamente sobre isso com 

os filhos, com os vizinhos, com os colegas, amigos, pais 

e professores: 

— Estamos cuidando da nossa escola como 
deveríamos? 

— Estamos fazendo dela um lugar bom de viver, bom 
de ensinar, bom de aprender? 


Com a participação de todos e o respeito aos direitos 
humanos, podemos chegar a uma boa solução para o 
problema da violência em nossas escolas, sobretudo 
por meio da cobrança por políticas públicas eficazes, 
eficientes e efetivas. 


PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(Faixa oz /Spot 07 — 65") 


30 


Muita gente lutou para que as pessoas com deficiência 
física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla tivessem 
suas garantias de cidadãs respeitadas. Nesse ponto, as 


leis brasileiras estão entre as mais avançadas do mundo. 


Nossas leis asseguram a inclusão nas escolas de todas 
as crianças com quaisquer níveis de deficiência. Além 
de reabilitação, formação profissional e outros direitos 
fundamentais. 


m O direito ao trabalho, tanto no setor público como no 
privado, é uma realidade que se consolida a cada dia, 
independente do tipo de deficiência. 


m atenção para uma coisa muito importante: qualquer 
discriminação ou não cumprimento dessas leis deve 
ser denunciado através do Ministério Público ou dos 
Conselhos da Pessoa com Deficiência. 


IDOSOS 
(Faixa 08 /Spot 08 — 46") 


m O Brasilvem conquistando melhores condições de 
vida para todos. Com isso, a expectativa de vida dos 
brasileiros cresceu muito nos últimos anos. 


m Avelhice é uma das muitas fases da vida. E deve ser 
vivida na sua plenitude. O idoso é um cidadão com 
direitos e deveres. E com a vantagem de ser uma pessoa 
vivida, mais sabida... 


m Sevocê sabe de alguma discriminação ou violência 
contra um idoso ou uma idosa, não fique calado. 
Denuncie. Procure a delegacia de polícia, o Ministério 
Público ou o Conselho do Idoso da sua cidade. 


COMO FUNCIONA UMA CONFERÊNCIA NACIONAL 
(Faixa og /Spot 09 — 63") 


m Numa Conferência, a coisa funciona assim: as propostas 


de diretrizes a serem discutidas e votadas começam 
sempre no nível mais próximo da população, ou seja, no 
município. Em seguida, acontecem as etapas estaduais e 
tudo termina em um grande encontro nacional. 


Os pontos aprovados em uma Conferência devem ser 
acatados e implementados pelo poder público em 
todos os níveis — federal, estadual e municipal. Ou seja, 
os pontos aprovados em uma Conferência Nacional 
devem ser acatados e implementados pelos prefeitos, 
vereadores, deputados, ministros, presidente, juízes ou 
promotores. 


Daí a importância de entender, participar e ajudar a 
espalhar toda informação relacionada à uma Conferência. 
E também de acompanhar, na prática, a implementação 
de suas resoluções. O Brasil tem tradição e experiência 
na realização de Conferências Nacionais, com resultados 
muito positivos. Algumas Conferências Nacionais 
importantes são as de Saúde, Educação, Direitos 
Humanos e de Segurança Pública. 


CONFERÊNCIA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO (TEMÁRIO) 
(Faixa 10 /Spot 10 — 60") 


Reivindicada por mais de vinte anos por diversas 
entidades da sociedade civil, a | Conferência Nacional 
de Comunicação (Brasília, de 1 a 3 de dezembro de 
2009) é um momento em que toda a sociedade se reúne 
para definir o que fazer e como conduzir o setor de 
Comunicação no país. E tem tudo a ver com cada um de 
nós. 


Os canais de televisão e rádio são concessões públicas. 
Pertencem ao povo brasileiro e sua exploração depende 
de autorização do Estado. Quando esse serviço não 
funciona bem, todo mundo pode reclamar para que o 
serviço mude. 


Ter acesso à informação e se comunicar são direitos do 
cidadão. Nesse encontro de tecnologias, ninguém sabe 
ao certo como utilizar tantas inovações. O fato é que 
garantir ao cidadão o acesso universal ao conhecimento 
e à produção de conteúdo é ajudar na construção de 
direitos e de cidadania na era digital. 


Todos podemos participar da | Conferência Nacional de 
Comunicação procurando as comissões organizadoras 
estaduais. É assim que a gente vai conquistando o nosso 
direito à cidadania! 
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Declaração Universal 
dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 
da Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 
e dezembro de 1948 


PREÂMBULO 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e de seus direitos 
iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça 
e da paz no mundo, 


Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos 
humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a 
consciência da Humanidade e que o advento de um mundo 
em que os homens gozem de liberdade de palavra, de 
crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da 
necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do 
homem comum, 


Considerando essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo Estado de Direito, para que o homem não 
seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 
tirania e a opressão, Considerando essencial promover o 
desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, 


Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na 
dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade 

de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram 
promover o progresso social e melhores condições de vida 
em uma liberdade mais ampla, 


Considerando que os Estados-Membros se comprometeram 
a desenvolver, em cooperação com as Nações Unidas, 

o respeito universal aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 


Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso, 


A ASSEMBLEIA GERAL PROCLAMA 

A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as 
nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão 
da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se 
esforce, através do ensino e da educação, por promover o 
respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de 
medidas progressivas de caráter nacional e internacional, 
por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios 
Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição. 
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ARTIGO | 

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir 
em relação umas às outras com espírito de fraternidade. 


ARTIGO II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 


ARTIGO Ill 
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal. 


ARTIGO IV 

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a 
escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas 
as suas formas. 


ARTIGO V 
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante. 


ARTIGO VI 


Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecida como pessoa perante a lei. 
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ARTIGO VII 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


ARTIGO VIII 

Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais 
competentes remédio efetivo para os atos que violem os 
direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 
constituição ou pela lei. 


ARTIGO IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 


ARTIGO X 

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência 
justa e pública por parte de um tribunal independente e 
imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do 
fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 


ARTIGO XI 

1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de 
ser presumida inocente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em julgamento público 

no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 


2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito perante 


o direito nacional ou internacional. Tampouco será imposta 
pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, 
era aplicável ao ato delituoso. 


ARTIGO XII 

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, 
na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a 
ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à 
proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


ARTIGO XIII 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e 
residência dentro das fronteiras de cada Estado. 


2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, 
inclusive o próprio, e a este regressar. 


ARTIGO XIV 
1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de 
procurar e de gozar asilo em outros países. 


2. Este direito não pode ser invocado em caso de 
perseguição legitimamente motivada por crimes de direito 
comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 


ARTIGO XV 
1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua 
nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade. 


ARTIGO XVI 

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer 
restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito 
de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de 
iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua 
dissolução. 


2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno 
consentimento dos nubentes. 


ARTIGO XVII 
1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em 
sociedade com outros. 


2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


ARTIGO XVIII 

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, 
consciência e religião; este direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto 
e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou 
em particular. 


ARTIGO XIX 

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; 
este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter 
opiniões e de procurar, receber e transmitir informações 

e ideias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 
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ARTIGO XX 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e 
associação pacíficas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 
associação. 


ARTIGO XXI 

1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de 
sue país, diretamente ou por intermédio de representantes 
livremente escolhidos. 


2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço 
público do seu país. 


3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
esta vontade será expressa em eleições periódicas e 
legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou 
processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 


ARTIGO XXII 

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à 
segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela 
cooperação internacional e de acordo com a organização e 
recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais 
e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade. 


ARTIGO XXIII 


1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de 
emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à 
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proteção contra o desemprego. 


2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho. 


3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração 
justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à 

sua família, uma existência compatível com a dignidade 
humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros 
meios de proteção social. 


4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles 
ingressar para proteção de seus interesses. 


ARTIGO XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a 
limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas 
remuneradas. 


ARTIGO XXV 

1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em 
caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu 
controle. 


2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e 
assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou 
fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 


ARTIGO XXVI 
1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será 


gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. 


A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico- 
profissional será acessível a todos, bem como a instrução 
superior, esta baseada no mérito. 


2. A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e 

pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 


3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos. 


ARTIGO XXVII 

1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida 
cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 
processo científico e de seus benefícios. 


2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais 
e materiais decorrentes de qualquer produção científica, 
literária ou artística da qual seja autor. 


ARTIGO XXVIII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional 
em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente realizados. 


ARTIGO XXIX 

1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em 
que o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é 
possível. 


2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa 
estará sujeita apenas às limitações determinadas pela 
lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, 

da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática. 


3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese 
alguma, ser exercidos contrariamente aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas. 


ARTIGO XXX 

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser 
interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, 
grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade 
ou praticar qualquer ato destinado à destruição de 
quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 
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rádio formadas pela OBORÉ, que reúnem emissoras 
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projeto 
específico já 
aprovado na 
Câmara dos 
Deputados. 


35. Incentivar 
a prática de 
plantões 
permanentes 
no Judiciário, 
Ministério 
Público, 
Defensoria 
Pública e 
Delegacias de 
Polícia. 


48. Fortalecer 
os Institutos 
Médico-Legais 
ou de 
Criminalística, 
adotando 
medidas que 
assegurem a 
sua 
excelência 
técnica e 
progressiva 
autonomia, 
articulando-os 
com 
universidades 
, Com vista a 
aumentar a 
absorção de 
tecnologias. 


53. Incentivar a 
prática de 
plantões 
permanentes no 
Judiciário, 
Ministério 
Público, 
Defensoria 
Pública e 
Delegacias de 
Polícia. 


54. Fortalecer os 
Institutos 
Médico-Legais 
ou de 
Criminalística, 
adotando 
medidas que 
assegurem a sua 
excelência 
técnica e 
progressiva 
autonomia. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I- Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 
Autonomia administrativa, 
financeira e orçamentária dos 
Institutos de Medicina Legal, 
Perícias, Criminalística e 
Identificação. 


Considerando a importância dos 
órgãos de perícias e considerando a 
atual dependência dos órgãos de 
perícias às Secretarias de Defesa 
Social e Segurança Pública: A IX 
Conferência resolve: que os órgãos 
de perícias sejam autônomos, 
independentes e desvinculados das 
Secretarias de Defesa Social e 
Segurança Pública. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Estão sendo ministrados, junto às Secretarias de Segurança dos Estados, os cursos de atualização 


profissional e Anatomia facial forense. 


Estuda-se, dentro das ações vinculadas ao PRONASCI, o reaparelhamento dos Departamentos Médico-Legais dos Estados 


do Rio Grande do Sul, Alagoas e do Distrito Federal. 


Será realizado este ano o “Encontro Nacional dos Diretores de Institutos Médico Legais”, a fim de estabelecer-se uma 


“Política Nacional”, sob orientação da SENASP. 


(Fonte: Informações ao Relator da ONU sobre Execuções Extra-Judiciais, Sumárias e Arbitrárias). 
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Advertência: o uso da linguagem que não discrimine nem estabeleça a 
diferença entre homens e mulheres, meninos e meninas é uma preocu- 
pação deste texto. O uso genérico do masculino ou da linguagem neutra 
dos termos criança e adolescente foi uma opção inescapável em muitos 
casos. Mas fica o entendimento de que o genérico do masculino se 
refere a homem e mulher e que por trás do termo criança e adolescente 
existem meninos e meninas com rosto, vida, histórias, desejos, sonhos, 
inserção social e direitos adquiridos. 
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50. Dar 
continuidade 
à 
estruturação 
da Defensoria 
Pública da 
União, bem 
como 
incentivar a 
criação de 
Defensorias 
Públicas junto 
a todas as 
comarcas do 


55. Apoiar o 
fortalecimento 
da Defensoria 
Pública da União 
e das 
Defensorias 
Públicas 
Estaduais, assim 
como a criação 
de Defensorias 
Públicas junto a 
todas as 
comarcas do 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Independência administrativa e 
financeira das perícias oficiais 
forenses nos estados e 
desvinculação total das polícias 
judiciárias. 


Desvinculação dos institutos de 
Medicina Legal, Perícias, 
Criminalística e Identificação das 
Secretarias de Justiça ou de 
Segurança Pública, garantindo sua 
autonomia administrativa, 
financeira e orçamentária. 

- Desvinculação dos Institutos 
Médicos Legais e Serviços de 
Vigilância Sanitária dos 
órgãos a que estão 
atualmente vinculados, 


garantindo-se-lhes autonomia 


orçamentária, administrativa e 
financeira, com vista a 
assegurar isenção em suas 
perícias técnicas e 
fiscalizações. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I - Sistema Nacional dos 
Direitos Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 
Defensorias 


- Criação e 
delegacias, promotorias e 
defensorias especializadas em 
direitos humanos, para receber as 
notícias de violações aos direitos, 


instalação de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Na Constituição de 1988 o estado brasileiro comprometeu-se a prestar um serviço público essencial: 
o serviço de assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados. Para tanto, criou um órgão público, uma instituição 
de estado, a Defensoria Pública, considerada essencial à função jurisdicional (Constituição, arts. 5º, LXXIV e 134). 


Segundo dados da Secretaria da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, o público alvo da Defensoria Pública são 
os 129.246.590 brasileiros maiores de 10 anos de idade e com renda de até 3 salários-mínimos. 

A Defensoria Pública divide-se em três ramos: Defensoria Pública da União, Defensoria Pública do Distrito Federal e 
Territórios e Defensoria Pública dos Estados. 

A Defensoria Pública da União deve atuar perante todas as instâncias administrativas federais (p. ex.: Conselho de 
Contribuintes da Receita Federal, Conselho de Recursos da Previdência Social, Postos do INSS, do INCRA, da Polícia 
Federal, Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, Divisão de Estrangeiros do Ministério da Justiça, dentre inúmeros 
outros) e todos os órgãos da Justiça da União (Justiça Federal, Justiça Trabalhista, Justiça Militar e Justiça Eleitoral) em 
todos os graus (Juízes, Tribunais Regionais, Tribunais Superiores e Supremo Tribunal Federal). 
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APRESENTAÇÃO 


A presente publicação traz o conteúdo do Guia da Camaleoa, docu- 
mento produzido em 2005 e consensuado à época com as diversas 
instituições que atuam na questão, e que agora é apresentado ao 
público com novo título e acréscimo de informações. 

De 2005 para cá, o tema “enfrentamento ao tráfico internacional 
de pessoas” vem ganhando cada vez mais destaque em ações de 
governos e sociedade civil de diversos países. 

No Brasil, a publicação do decreto que aprova a Política Nacio- 
nal de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas! torna este momento 
especialmente oportuno para a disseminação de um guia criado e 
pensado para o atendimento a brasileiras vítimas de exploração 
no exterior. 

Apesar de focar em especial a motivação, a expectativa e os cui- 
dados voltados às mulheres e, em alguns casos, a transexuais, tra- 
vestis e transgêneros, esta proposta traz a perspectiva da garantia 
dos direitos fundamentais, que se aplicam também a brasileiros 
vítimas do tráfico internacional para fins de exploração sexual. 
Esperamos que esta seja uma ferramenta no enfrentamento a esta 
forma de violação de direitos, que sirva de reforço e valorização da 
cidadania e que contribua na promoção do trabalho decente. m 





* Decreto nº 5.948 de 26 de outubro de 2006. 
8 











Um guia para as brasileiras no exterior 





























AGRADECIMENTOS 


Aos Consulados Gerais do Brasil em Roterdã; no Porto; em Lisboa, em 
Roma e em Milão; à Embaixada do Brasil em Berlim; à Comunidade 
Cristã em Amsterdã, à Associazione Domne Brasiliane na Italia; à Asso- 
ciazione Você; à Caritas Ambrosiana de Milão; à Segnavia; à IMBRA- 
DIVA- Iniciativa de Mulheres Brasileiras contra Discriminação e Vio- 
lência; à Professora Luisa Leonini da Università degli Studi di Milano, a 
Tânia Rocha, Maria Senatore, Kátia Alves da Silva e Cláudio Barbieri. 
E um especial agradecimento às profissionais do sexo em Milão. 
Agradecemos também a todas as pessoas que, em nome das instituições 
onde trabalharam, participaram das reuniões realizadas ao longo do ano 
de 2005 para a elaboração e validação deste conteúdo: Aparecida Gon- 
çalves, Eriosvaldo Renovato Dias, Pedro H. Pontual Machado, Rossana 
do Amaral, Bárbara Pincowsca Cardoso Campos, Cristina Villanova, 
Fernando de Jesus Souza, Juliana Barroso, Marina Oliveira, Roberta 
Alves, Ivens M. da Gama, Melissa Pongeluppi, Graciela Leite Pinto, 
Roberta Alves, Ângelo Motti, Nena Lentini, Mira Gondim Sales, 
Mariângela Rebuá, Sergio Gardenghi Suiama, Reiner Pungs, Fernanda 
Caribé, Valéria Cristina Rigueira Losito, Paulo Meireles, Mariângela Si- 
mão, Cláudia Dias, Rita Laura Segato, Priscila Leonel, Vitor Paolozzi, 
Ane Cruz, Cleide R. Silva, César Dutra Carrijo, Luis Camargo, Maria 
Elisabete Pereira, Márcio Marques, Luciano Rodrigues. Gostaríamos 
de fazer menção especial à Associação Curumins, ao Centro da Mulher 
8 de Março, ao Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves de 
Roussan e ao Centro das Mulheres do Cabo, instituições com atuação 
expressiva no tema no Brasil. 

Por fim, agradecemos o apoio de Bernardo Henrique Penha Brasil, 
Clarissa Carvalho, Cidália Sant'Ana, Gabriela Goulart, Maria Luiza 
Duarte Araújo, Nina Musmann, Graça Gadelha, Leila Paiva e Socorro 
Tabosa. E 


























Passaporte para a Liberdade 














Cc RÉ DITOS Documento validado em 2005 


Edição 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

Programa Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC) 
Diretora da OIT no Brasil 

Laís Abramo 

Coordenador Nacional do IPEC 

Pedro Américo Furtado de Oliveira 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) 

Ministra Nilcéa Freire 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) 

Secretário Mário Mamede 

Ministério da Justiça (MJ) 

Ministro Márcio Thomaz Bastos 

Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) 

Secretário Luiz Fernando Corrêa 

Secretaria Nacional de Justiça (SNJ) 

Secretária Cláudia Maria de Freitas Chagas 

Departamento de Polícia Federal (DPF) 

Diretor Paulo Fernando da Costa Lacerda 

Academia Nacional de Polícia do DGP/DPF (ANP) 

Diretora Viviane da Rosa 

Ministério Público Federal (MPF) 

Procurador-Geral da República Antônio Fernando Barros e Silva de Souza 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão do Ministério Pú- 
blico Federal (PFDC/MPF) 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão Ela Wiecko V. de Castilho 
Projeto Gráfico 

André Luis Sousa Cardoso 

Edição Final 

Daniela Rocha Rodrigues da Costa 


10 




















Um guia para as brasileiras no exterior 




















PREFÁCIO 


Já fui loura, já fui morena, 
já fui Margarida e Beatriz. 
Já fui Maria e Madalena. 

Só não pude ser como quis. 
Cecília Meirelles? 


Ex guia foi feito pensando na mulher brasileira, nos 
seus sentimentos e nas suas experiências de vida. 
Naquela mulher que, como uma camaleoa, transforma-se 
para vencer as dificuldades e que se camufla para escon- 
der seus sofrimentos. 

Aqui se falará de mulheres que estão longe do Brasil por 
causa de uma infinidade de situações que muitas vezes 
fugiram ao seu controle. De direitos humanos negados. 
De tráfico de pessoas. De exploração sexual. 

Nas próximas páginas você vai encontrar algumas idéias 
sobre os direitos esquecidos de brasileiras imigrantes. 
Sobre direitos negados a brasileiras clandestinas. Sobre 
direitos apagados pela violência e pelo medo. 

Você encontrará também muitas dicas para melhorar a 
sua condição de vida no exterior e poderá refletir sobre 
quais são os direitos e as oportunidades que esperam por 
você no retorno ao Brasil. 

Este guia chega até você em um momento especial, por- 
que o Brasil acaba de assumir um importante compromis- 
so para com os direitos humanos de cidadãs e cidadãos 





2 Mulher no espelho. Mar absoluto e outros poemas In: Sereia. Viagem. Obra poé- 
tica. Rio de Janeiro, Editora Nova Aguilar S.A., 1983, p.272. 
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brasileiros através da aprovação da Política Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, que tem por fina- 
lidade prevenir e reprimir o tráfico de seres humanos e 
oferecer às vítimas deste crime uma assistência adequada 
e consoante com o quadro internacional de direitos hu- 
manos fundamentais. m 
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OS DIREITOS DA MULHER SÃO DIREITOS 
HUMANOS 


s direitos humanos garantem um nível mínimo de 

dignidade na vida de cada pessoa. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos é “universal” porque é 
destinada a todos os seres humanos, que nascem livres e 
são iguais em dignidade e direitos. 
Todas as pessoas de qualquer raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer 
outra condição têm direito à igualdade de tratamento. 
A discriminação é a forma mais comum de negar esse 
direito e impede o gozo de uma vida plena, de liberdade 
e de dignidade. 


EXEMPLOS DE DISCRIMINAÇÃO 

* Geralmente é a mulher que pára de estudar ou trabalhar 
para cuidar da família; 

* Em todo o mundo existe diferença de salário entre um 
homem e uma mulher para trabalho de igual valor; 

* Muitas mulheres perdem o emprego porque estão grá- 
vidas; 

* Agrande maioria dos políticos é homem; 

* A mulher é “prostituta”, o homem é “acompanhante”; 

* Por um programa, a mulher branca pode cobrar mais do 
que a mulher negra; 

* Homossexuais, transexuais, travestis e transgêneros são al- 
vos comuns de violência por causa de sua orientação sexual. 


13 


























Passaporte para a Liberdade 














A discriminação afeta diretamente a auto-estima de uma 
pessoa e do grupo a que pertence, pois os estereótipos se 
integram à identidade dos indivíduos com grande for- 
ça. É comum o sentimento de superioridade nos mem- 
bros de um grupo dominante, em contraposição a um 
sentimento de inferioridade nos membros de um grupo 
discriminado.? Este sentimento pode influenciar as es- 
colhas de vida e a percepção que cada pessoa tem das 
próprias capacidades. 

As pessoas têm direito à liberdade e à segurança. As- 
sim, devem ser livres da escravidão, da tortura, de trata- 
mentos degradantes, da prisão arbitrária e da violência. 
Devem poder confiar no sistema de justiça e poder fa- 
zer valer seus direitos, assim como defender-se perante 
um tribunal justo e imparcial. Devem ter uma naciona- 
lidade, liberdade de movimento e devem poder sair e 
retornar ao próprio país. Podem escolher livremente a 
própria religião e posição política. Podem formar asso- 
ciações pacíficas, ingressar em sindicatos e participar da 
vida social e cultural da própria comunidade.“ 

As mulheres, assim como os homens, devem poder vo- 
tar, exercer o poder no governo e tomar decisões políti- 
cas sem discriminação. 

As mulheres e as meninas têm direito à dignidade e a 





3 Brasil. Ministério do Trabalho e Emprego. Programa de Combate à Discriminação 
no Trabalho. www.mte.gov.br/discriminacao/default.asp Acesso em 28 de Maio 
2007. 

4 Nações Unidas. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 1948. 
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desenvolver a própria personalidade a partir de direitos 
econômicos, sociais e culturais indispensáveis. Têm di- 
reito à educação e à formação profissional; aos cuidados 
com a própria saúde, inclusive com a saúde reprodutiva; 
a escolher um trabalho seguro, produtivo e livre da dis- 
criminação; à segurança social; a ter uma família e a 
gozar de direitos iguais dentro do casamento; a ter voz 
ativa nos meios de comunicação social, como por exem- 
plo na imprensa, sem serem vítimas de estereótipos ou 
de discriminação; a usar os recursos do ambiente em 
condições de igualdade.” 

Os direitos humanos caminham juntos. A falta de um 
direito permite que os outros venham a faltar no presen- 
te e no futuro. Defender um direito significa lutar por 
todos eles. m 





5 Nações Unidas. Declaração e Plataforma de Ação de Pequim adotadas pela 
quarta conferência Mundial sobre as mulheres: ação para igualdade, desenvol- 
vimento e paz. 1995. 
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BELA COMO UMA MENTE LIVRE* 


o. dos direitos humanos permite uma vida ple- 
na, sem medos e sem opressão. Uma vida onde existe 
a capacidade de: ” 


Ter uma opinião e fazer planos de vida sem medo 
de refletir; longe da opressão. Ter a oportunidade | Jjs-iant) 
de aprender e de desenvolver o raciocínio 


Ter raízes, “pertencer” a algum lugar onde uma 
pessoa se sente digna, faz escolhas de vida, respeita 
a si mesma e saber exigir o respeito dos outros 


Sentir que a vida vale a pena ser vivida 


Conhecer o próprio corpo, poder cuidar da 
própria saúde, ter acesso a serviços de saúde, 
poder planejar a própria família 


Controlar o próprio corpo, ser livre da violência, 
ser livre para ir e vir quando quiser... 


Desenvolver os sentidos, a imaginação e o 


Edapio o Imaginação 
pensamento sem medos e sem discriminação 


Amar e cuidar; sentir e demonstrar tristeza, 
raiva, gratidão, alegria (...) e experimentar os 
sentimentos que fazem parte do desenvolvi- 
mento de todo ser humano 


Emoções 








8 Mrinal, em “Rabindranath Tagore's Letter from a Wife”. Em: Nussbaum, Martha 
C. Women and Human Development. The Capabilities Approach. Cambridge-New 
York. Cambridge University Press, 2000. 
* Elaborado a partir da lista de capacidades fundamentais de Martha C. Nussbaum. 
Women and Human Development.The Capabilities Approach. Cambridge-New 
York. Cambridge University Press, 2000. 
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Saber aproveitar os recursos naturais no 
respeito à natureza e em busca de qualidade 
de vida 


Rir sem medo e saber que é justo viver E 
momentos de diversão e de prazer 


Participar das decisões que fazem difereça 
na própria vida e manter relacionamentos de 
respeito mútuo com as pessoas com quem 
convive e com os membros da família 





Juntos, estes elementos permitem a cada pessoa viver uma 
vida digna e ser valorizada como ser humano. 

A pergunta é: o que uma pessoa é realmente capaz de ser e 
de fazer? E uma resposta positiva a esta pergunta necessita 
de fundamentos na liberdade, no respeito do próprio corpo 
e da própria dignidade, no cuidado da saúde, na auto-es- 
tima, na vontade de aprender e participar da vida em co- 
munidade, na coragem de encarar de frente os membros da 
família e da sociedade onde vive. 


* PARA PENSAR... 

Uma mulher que se prostitui conta para a família o trabalho 
que faz, sem medo? Ela sente que tem direito ao amor? 
Ela realmente cuida do corpo e da saúde? Ela é livre da 
violência? 

Uma mulher que é espancada pelo marido sabe que nada 
justifica a violência? Ela tem coragem de denunciá-lo? Ou 


tem vergonha de pedir ajuda? m 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


bem como promover e restabelecer 
a garantia dos direitos violados, 
promovendo curso de capacitação 
para as mesmas. 


- | Implantação, efetivação e 
fortalecimento de Defensorias 
Públicas em todos os estados da 
federação. 


- Resolução aprovada pela maioria 
- Delegado de Mato Grosso do Sul 
Dotar as Defensorias Públicas 
Estaduais e Federais, em todos os 
Estados da Federação de vagas 
suficientes para atender a demanda 
nacional, na proporção mínimo da 
paridade de cargos com as 
Magistraturas. 


- Dar 


prioridade e urgência à 
aprovação da autonomia financeira 
e orçamentária para as Defensorias 
Públicas como meio eficaz de sua 
criação nos Estados que ainda não 


obedeceram a determinação 
Constitucional, artigo 5º inciso 
LXXIV e artigo 134, parágrafo 
único, e ainda a ampliação e 
assegurar o acesso à justiça da 
população carente (maior vítima de 
desrespeito aos direitos humanos), 
efetivando a promoção, garantia e 
proteção dos direitos humanos de 
maneira eficiente, célere e com a 
estrutura e recursos necessários à 
qualificação dos serviços prestados. 


- Criação de defensorias nos 
estados que ainda não obedeceram 
a determinação constitucional e 
fortalecimento e ampliação já 


trabalho em elaboração permanente 


A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Estados devem atuar perante todas 
as instâncias administrativas distritais e estaduais e em todos os órgãos e graus da Justiça Distrital e Estadual (Juízes de 
Direito e Tribunal de Justiça). 


Em 1995 a Defensoria Pública da União foi implantada em caráter emergencial e provisório (Lei nº 9.020, de 30 de março 
de 2005), situação que ainda hoje persiste. 


Os dados de 2007 apontam que o ramo federal da Defensoria Pública possui 31 unidades de atuação (a DPU não funciona 
nos Estados do Maranhão, do Amapá e de Rondônia) e possui 281 cargos de Defensor Público da União, 101 servidores e 
219 terceirizados. 


Com relação à Defensoria Pública dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, segundo dados do 2º Diagnóstico da 
Defensoria Pública no Brasil, cerca de 60% dos municípios ou regiões administrativas ainda não possuem defensores 
públicos estaduais ou distritais - em regra, são os municípios ou administrações regionais mais pobres. 


Alguns avanços devem registrados desde o Programa Nacional de Direitos Humanos II (2002). 


Objetivando corrigir - ao menos parcialmente — algumas das distorções apontadas, em 8 de dezembro de 2004 foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº 45, que, acrescentando um parágrafo ao art. 134 da Constituição, concedeu 
autonomia funcional e administrativa à Defensoria Pública dos Estados. 


Já no ano de 2006, através da Medida Provisória nº 301, convertida posteriormente na Lei nº 11.355, foram criados 169 
cargos de Defensor Público da União. 


A primeira edição do 1º Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, ano de 2004, envolvendo 21 Defensorias Públicas 
Estaduais, apurou-se que 839 comarcas eram atendidas pela instituição, dentro de um universo de 1.973 (42,3%). Em 
2006, foi constatado que das 2.510 comarcas (e seções judiciárias) existentes no país, a Defensoria Pública atendia a 996 
comarcas, o que representava quase 40% das comarcas e seções judiciárias no Brasil. O serviço das Defensorias Públicas, 
portanto, foi ampliado em 157 comarcas. No entanto, embora tenha havido um aumento no universo de comarcas 
atendidas no período de 2003 a 2005 (6,2%), esta ampliação da cobertura dos serviços da Defensoria Pública não 
acompanhou o ritmo de ampliação do número de comarcas. 


No que diz respeito ao número de defensores públicos em atividade, em 2005 havia 3.624 defensores públicos em 
atividade no Brasil. Em comparação com os dados de 2003, houve um aumento de 374 defensores, o que corresponde a 
11,50% do quadro. 


Em 2006, o II Diagnóstico analisou o número total de defensores públicos estaduais em relação à população brasileira e 
concluiu que o país contava com 1,48 defensor público para cada 100.000 habitantes, enquanto dispunha de 7,7 juízes 
para cada grupo de 100.000 habitantes, e 4,22 membros do Ministério Público para o mesmo grupo de habitantes. 


Quanto à autonomia, a Defensoria Pública dos Estados galgou alguns passos. Apenas 3 Defensorias Públicas ainda se 
encontram subordinadas a alguma secretaria de Estado, em 2006, mesmo depois da expressa autonomia prevista na 
Constituição. 


(Fonte: DPU) 


Assim, a DPU é uma instituição estatal próxima à sociedade e assume uma posição pró-ativa em relação às demandas 
que recebe. O Programa de assistência jurídica integral e gratuita do Ministério da justiça objetiva oferecer ao 
cidadão que não tenha condição de pagar os honorários de um advogado e as custas processuais, sem prejuízo do 
sustento próprio e de sua família; oportunidade de acesso à Justiça, contribuindo para a sua democratização, em especial, 
para a prevenção da violência e para assegurar o exercício da cidadania. A consolidação do Programa, mediante 
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“pr... DE QUÊ?? 


ada uma de nós é um conjunto de tantas histórias. 

Histórias cheias de sonhos, dificuldades, desejos, me- 
dos... Cada pessoa leva dentro de si uma história única e 
exclusiva, um complexo de experiências que fazem parte 
do seu “existir”. 
Ninguém é uma coisa só. Ninguém assume um só papel na 
vida e perante os outros. Ninguém é só profissional do sexo, 
ou só mãe, ou só esposa... Mas é claro que algumas expe- 
riências muito fortes superam e apagam a riqueza de uma 
biografia. Recordar, refletir e discutir quem somos é uma 
maneira importante de não perder a própria identidade e de 
acreditar que o maior valor é o de ser Humana. 
Se cada um tem valor porque é uma Pessoa, algumas vezes é 
preciso resgatar este valor no íntimo de nossos sentimentos. 
A dignidade e a liberdade da trabalhadora do sexo enfren- 
tam uma série de desafios: 


* é muito difícil quebrar o estereótipo da mulher de “vida 
fácil”; 

* muitas culturas percebem o papel de uma mulher como 
“a serviço do homem”; 

* sexo e afetividade estão cada vez mais separados; 

* o cliente vê a trabalhadora do sexo como um objeto que 
compra e consome; 

* o trabalho no mercado do sexo é violento e ameaçador; 
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a falta de respeito pelas outras pessoas é o centro das no- 
vas formas de escravidão; 

* muitas trabalhadoras do sexo preferem não assumir esta 
atividade em outras esferas da sociedade. 


* A HISTÓRIA DE S.C., TRABALHADORA DO SEXO EM 
UM APARTAMENTO DE MILÃO: 


Meu sonho é sair dessa vida, encontrar um grande amor, 
viver tranquila... Mas quando você trabalha de P você fica 
fria... não existe carinho, você perde o calor... Não é possível 
amar! Ou eu não mereço amar... 

Todo dia recebo mais ou menos 100 ligações de clientes. 
Escolho dois ou três, eles vêm à minha casa, mas não existe 
uma relação, é só comércio. Às vezes você fica amiga do 
cliente, ele diz que gosta de você, quer algo mais sério... 
mas eu não consigo, fiquei fria! Acho que não sou mais 
capaz de amar, mas posso pagar escola particular para o 
meu filho, comprei uma casa para a minha mãe... 


Refletir sobre a própria história de vida, os momentos de di- 
ficuldade e de miséria que uma mulher viveu, as formas de 
violência que sofreu, a discriminação que enfrentou. 
Existem momentos em que é preciso resgatar a auto-estima 
e repensar os valores que levam uma Pessoa a fazer certas 
escolhas. Chega um momento em que é preciso escolher: 
continuar em um certo caminho ou mudar e se livrar de com- 
portamentos danosos para o corpo e para a dignidade. m 
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VIOLÊNCIA: QUALQUER MANEIRA DE AMOR VALE 
A PENAS? 


iai não é somente a agressão física. Às ve- 
zes é difícil perceber outros tipos de violência. E 
às vezes é doloroso aceitar que somos vítimas de alguma 
forma de violência. 

É muito comum a violência contra a mulher praticada den- 
tro de casa, pelo próprio companheiro. A mulher a aceita 
em nome do “amor”, do bem dos filhos, do medo... Em 
outras situações a mulher aceita se prostituir porque tem 
um namorado ou um marido que faz promessas vazias e 
usa seu corpo como fonte de renda (!) sem perceber que 
está sofrendo violência. 


Violência física é qualquer forma de violência contra 
você, contra o seu corpo, contra as suas coisas. 

* se você recebe murros, tapas, chutes ou ameaças com 
armas 

* se 0 agressor rasga suas fotos, quebra os móveis da casa 
* se o agressor destrói ou toma seus documentos 

* se o agressor a obriga a fazer um aborto 





A violência econômica é quando outro detém o poder e o 
controle sobre a sua autonomia econômica. 

* se você não pode trabalhar ou procurar um trabalho 

* se você não pode ter uma conta em um banco, fazer 
compras sozinha 

* se alguém apodera-se do seu salário 
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8 Nascimento, Milton. Paula e Bebeto. Disco: Minas.1995. Gravadora: EMI. 


20 


PSICOLÓGICA 


SEXUAL 


Um guia para as brasileiras no exterior 


Violência psicológica inclui abusos e falta de respeito 
que firam a sua identidade como pessoa. 

* se você recebe críticas ou insultos constantes 

* se alguém segue seus passos ou controla seus movi- 
mentos 

* se você não pode ver sua família ou ter amigos 

* se você, a sua família e os seus filhos sofrem ameaças. 

* se você não pode ter interesses próprios, dirigir, es- 
tudar 


Violência sexual quer dizer fazer qualquer atividade se- 
xual que você não queira. 

* se você tem que manter relações sexuais contra a sua 
vontade 

* se você é obrigada a se prostituir (sempre ou às vezes) ou 
obrigada a atender mais fregueses do que queira 

* se você tem que participar de jogos sexuais contra a 
sua vontade m 
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FEITA PRA APANHAR... BOA DE CUSPIRº 


AS existe nas sociedades do terceiro milênio uma 
idéia falsa de que a mulher provocante é a respon- 
sável pela violência entre os gêneros masculino e femini- 
no. A imagem da mulher a serviço do homem “autoriza” 
comportamentos violentos e a falta de respeito ao corpo 
feminino, que muitas vezes é visto como objeto de uso, a 
ser consumido e descartado. Esta idéia mentirosa autoriza 
a visão da mulher como propriedade dos desejos e vícios 
masculinos e deve ser combatida. A mulher deve ser a pri- 
meira a dizer não. 


Sobre a violência, ela deve saber: Verdadeiro ou Falso? 


As vítimas da violência são mulheres “frágeis” (F) 

A violência atinge mais as mulheres que não procuram 
ajuda (V) 

É a mulher quem “provoca” a violência (F) 


A violência pode atingir qualquer pessoa, independente- 
mente da cor, sexo, origem social (W) 


O homem violento é “aceitável” dentro de certos limites, 
pois o homem tem uma natureza mais agressiva (F) 


Nenhum comportamento justifica a violência (V) 


A violência sexual é normalmente praticada por estranhos (F) 





º Chico Buarque. Ópera do Malandro. Intérprete: Chico Buarque. Disco: Ópera do 
Malandro. 1979. 
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A vítima de violência tem vergonha e medo (V) 


Ninguém pode ajudar uma mulher quando seu agressor 
tem o controle da situação. (F) m 
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O QUE É O TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOAS? 


O internacional de pessoas, segundo o Proto- 
colo Adicional à Convenção contra o Crime Trans- 
nacional! (Protocolo de Palermo), é o “recrutamento, o 
transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento 
de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força ou a ou- 
tras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao 
abuso de autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à 
entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para ob- 
ter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade 
sobre outra para fins de exploração. A exploração incluirá, 
no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou ou- 
tras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços 
forçados, escravatura ou práticas similares à escravatura, a 
servidão ou a remoção de órgãos”. 

A finalidade do tráfico de pessoas deve sempre ser a ex- 
ploração da vítima, seja exploração sexual, seja o trabalho 
escravo, casamento servil, remoção de órgãos etc. Assim, 
mesmo que a vítima não seja enganada quanto ao exerci- 
cio da prostituição, por exemplo, ainda ocorre o tráfico de 
pessoas se for configurada a exploração da vítima. 


Com relação ao deslocamento da vítima: 





1º Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional (Con- 
venção de Palermo). Decreto de ratificação número 5.015, de 12 de março de 
2004. 
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POR EXEMPLO 


* a oferta de um trabalho clandestino no 
exterior 

* a promessa de ganhar muito dinheiro no 
exterior 

* O pagamento de uma passagem 
Transporte * a organização do transporte e a espera 
no aeroporto 

* a hospedagem 

* o aluguel de quartos e apartamentos 


Recrutamento 





Com relação às manobras e artifícios para convencer a 
vítima: 


POR EXEMPLO 


* ameaças de violência contra a família 
da mulher DAVi (=: (et: Biteto : [es= (o) 
* “perdão” de dívidas se a mulher partir 


* oferta de emprego que não existe EUETCO 
* falso contrato de trabalho no exterior à 

* pai que obriga a filha a partir para o Abuso de 
exterior autoridade 


* marido que faz “chantagem” econômica ã 
ou emocional da depen: 


* transporte contra a vontade Rapto 


* oferta de dinheiro para partir 


* oferta de casa, carro, publicidade, visto | =[inpsitterso 
ou autorização de residência Vantagens 
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O tráfico de pessoas que envolve a mulher brasileira inclui 
a exploração da prostituição e também outras formas de 
exploração sexual, como a pornografia e a migração para 
viver um casamento abusivo em termos psicológicos, físi- 
cos e sexuais. 

Muitas brasileiras - principalmente as mais pobres - acei- 
tam propostas de casamento de estrangeiros e acabam vi- 
vendo situações muito graves de escravidão. Sem perceber, 
elas são traficadas e tratadas como escravas por maridos 
que procuravam uma mulher submissa, que represente o 
papel de serva de cama e mesa. Que viva fechada em casa, 
cuide dos filhos e abra mão da própria liberdade. m 
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A PLACA DE CONTRAMÃO 


tráfico de pessoas é muito frequente e pode acontecer, 

inclusive, situações em que a vítima assume o papel 
de traficante: convidar uma amiga, uma irmã, uma parente 
para trabalhar na prostituição no exterior é tráfico interna- 
cional de pessoas. Assim como facilitar o exercício da pros- 
tituição “mascarada” de outra profissão, como massagista, 
acompanhante, dançarina... 
Todas as ações relacionadas na página anterior (hospedar, 
pagar passagem, colocar em contato com “protetores”...) 
fazem parte das atividades que configuram o tráfico de pes- 
soas e são consideradas crime. 
No Brasil, por exemplo, alguém que promove, intermedia 
ou facilita a entrada/saída de uma pessoa para exercer a 
prostituição está sujeito a uma pena de 3 a 8 anos de prisão 
e multa. Se a pessoa traficada é menor de idade a pena 
pode chegar a 10 anos.!! 
Muitíssimas garotas que trabalham na prostituição no 
exterior convidam conhecidas para viajar e trabalhar no 
mesmo esquema; às vezes oferecem a casa, às vezes pagam 
a passagem, às vezes colocam a amiga em contato com 
o dono de uma boate... Falta informação e essas garotas 





4 Brasil. Decreto-lei 2.848 de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário Ofi- 
cial. Brasília, DF, p. 2391, 31 de dezembro de 1940. Art 231 “Redação dada pela 
Lei nº 11.106, de 2005. Altera os arts. 148, 215, 216, 226, 227, 231 e acrescenta o 
art. 231-A ao Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 — Código Penal e dá 
outras providências. Diário Oficial. Brasília, DF, p. 01, 29 de Março de 2005. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFE RÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


existentes, dotando-as de estrutura 
necessária a assegurar o acesso à 
justiça - em conformidade com 
expressa previsão constitucional - 
à população carente maioria 
vítimas de desrespeito aos direitos 
humanos, efetivando a promoção, 
proteção e reparação dos direitos 
humanos. 


- Criação, instalação e 
fortalecimento das Defensorias 
Públicas, garantindo a sua 
autonomia. 


- Que a Defensoria Pública no Brasil 
seja garantida no modelo constante 
na Constituição Federal, 
estruturadas am Defensorias 
Públicas da União dos estados e do 
Distrito Federal, com autonomia 
financeira e administrativa, 
garantindo-se pelo menos um 
Defensor público nos municípios 
que não sejam sede de Comarca, 
na paridade mínima de um 
defensor para cada Magistrado 
estadual e Federal. 


- Rejeitar qualquer proposta de 
criação de Defensorias Públicas 
Municipais. 


- Estender às defensorias públicas 
a legitimidade para proposituras 
das ações diretas de 
inconstitucionalidades, bem como 
ações civis públicas, com vistas a 
garantir a todos os cidadãos 
juridicamente necessitados, na 
forma da lei (pobres) a efetividade 
dos direitos humanos. 





trabalho em elaboração permanente 


orientação jurídica, disseminação de informações sobre direitos e deveres, promoção de conciliações, prevenção da 
violência, patrocínio de causas e defesa jurídica, proporciona grande impacto na transformação social. 


O Programa tem contribuído para o fortalecimento das unidades da Defensoria já existentes e implantação de novas, de 
forma que os cidadãos de todas as capitais e das localidades com baixo índice de desenvolvimento humano estejam 
cobertos. Considerando-se que o obstáculo à prestação jurisdicional constitui fator prejudicial ao próprio Estado 
Democrático de Direito, a DPU ampliou a prestação dos serviços, oferecendo assistência jurídica e judiciária, em caráter 
integral e gratuito, aos cidadãos que vivem em regiões afastadas, por meio de projetos que garantem a promoção da 
cidadania à parcela mais carente da população. 


Houve iniciativas das unidades da DPU nos Estados no sentido de efetivar parcerias com instituições não-governamentais. 
A participação social é promovida por meio da Ouvidoria, que disponibiliza o Disque-Cidadão, a fim de receber 
reclamações e sugestões sobre o serviço oferecido pela instituição. Além disso, é realizada pesquisa de satisfação dos 
usuários, a fim de aferir a percepção que o cidadão tem da qualidade no atendimento prestado, insumos essenciais para 
que a Defensoria realimente o processo de planejamento das ações. 


(Fonte: Relatório de monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 


Todos os Estados da Federação já têm suas Defensorias Públicas. As exceções são Goiás, que tem a Defensoria 
legalmente criada, mas ainda não instalada e Santa Catarina, que ainda não criou sua Defensoria. 


DEPEN - Acesso à justiça e Penas Alternativas: v. meta 47. 


PERSPECTIVAS: É preciso avançar na efetiva implementação da Defensoria Pública da União e da Defensoria Pública dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, com a aprovação de propostas legislativas (ex. PEC 487/2005, PLP 
28/2007 e PL 3012/2004), que estende à Defensoria Pública da União a autonomia administrativa e orçamentária já 
existente para a Defensoria Pública Estadual e concede a iniciativa legislativa para Defensoria Pública; como também a 
criação de cargos, o aumento no repasse de recursos, a criação de quadro de apoio e o efetivo aparelhamento pessoal e 
material dessa Instituição, a fim de que a Constituição da República seja observada e mais de cento e trinta milhões 
(130.000.000) de pessoas carentes possam encontrar, no Estado, um Orgão responsável por prestar orientação e 
assistência Jurídica aos mais simples, pois a simples existência em lei dos direitos mais básicos como à saúde, à 
liberdade, à vida e à segurança, nã uficiente, se não existe um instrumento (Defensoria Pública) que possa reivindicá- 
los para as pessoas mais humildes 


DEPEN - Convênio SEPM-PR: v. meta 47 
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acabam cometendo um delito, pois, pelo Código Penal 
Brasileiro, o tráfico internacional de pessoas se configura 
pela prática da seguinte conduta: “Promover, intermediar 
ou facilitar a entrada, no território nacional, de pessoa que 
venha exercer a prostituição ou a saída de pessoa para exer- 
cê-la no estrangeiro”.!2 

Prostituição não é crime, mas facilitar certas situações de 
prostituição é crime. 

Por essa razão, é muito comum que os donos de boates e 
apartamentos peçam para as mulheres convidarem outras 
amigas para trabalhar e ofereçam uma recompensa em tro- 
ca. É pouco comum que eles as informem sobre o grande 
risco desta atividade. 


* PARA PENSAR... 


Depoimento de M.S.: 

“Eu mandei umas amigas, só que eu não sabia que isso era 
tráfico, que era um delito. Eu não sabia! Eu viajei para Bilbao 
e, quando eu ligo para a (minha) mãe... ela diz que a mãe 
de uma das meninas tinha ido lá em casa e disse... que eu 
estava traficando mulheres! Eu fiquei louca! Fiquei logo com 
dor de cabeça! “O que eu vou fazer agora? Eu sou traficante! 
(...) Nessa história, a mãe da menina já queria tirar dinheiro 
de mim! Eu disse: “pode denunciar, porque eu não sabia que 
isso era tráfico! Eu é que vou ter problema aqui com eles! 





12 Artigo 231 do Código Penal. 
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Fui falar com o 'cara': “estou tendo problema com a mãe da 
menina! Eles disseram: 'não se preocupe. Se você tiver pro- 
blemas, nós resolvemos.”. Eu disse: 'vocês têm que explicar 
as coisas melhor, porque eu não sabia que era tráfico!” (...) 
eles já tinham confiança em mim... disseram que se as coi- 
sas ficassem difícil (sic.) para mim, colocavam advogado.” 
Fonte: PESTRAF 2002. 


Para denunciar situações de tráfico internacional, você 
pode mandar email para traficosereshumanos(Omj.gov.br 
ou pedir orientações no Consulado Brasileiro mais próximo 
no exterior (veja alguns contatos à página 62). No Brasil, 
você pode ligar para a Polícia Federal (tel. 61/3311-8705 
ou 3311-8270), ou para a Central de Atendimento à Mulher 
Disque 180, ou ainda para o Disque-Denúncia 100. m 
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VIVER NO EXTERIOR 


A situação cambial e a remuneração alta atraem a 


cada ano um grande número de brasileiras e brasi- 


leiros para o trabalho em outros países. Muitas pessoas 
ignoram o alto custo de vida nos países desenvolvidos, 
viajam sem um visto de trabalho e vivem em condições 
de marginalização social, porque devem se esconder das 
autoridades e podem ser vistas como criminosas pela so- 
ciedade do país, sofrendo fortes discriminações. 


Algumas consequências da clandestinidade podem ser: 
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* o trabalho inseguro: sem direitos trabalhistas, co- 
mo licença de saúde ou licença maternidade; sem 
contribuições sociais para a aposentadoria; sem di- 
reito a lutar contra a exploração; 

* a marginalização: as pessoas clandestinas não têm 
acesso livre a serviços de saúde pública, à formação 
profissional, têm dificuldades para alugar uma casa 
e estão mais vulneráveis à violência; 

* a discriminação: as sociedades de destino tendem 
a ver os clandestinos como uma ameaça à ordem 
social, aos costumes e à cultura do país; 

* a deportação: quando descobre estrangeiros clandesti- 
nos a polícia inicia um procedimento de deportação, que 
pode incluir a prisão do estrangeiro seguida da expulsão. 
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As leis de cada país determinam em que condições um es- 
trangeiro pode trabalhar em seu território. O imigrante que 
trabalha sem estar cumprindo essas exigências está infrin- 
gindo as leis locais e pode ser preso a qualquer momento. 
Alguns países possuem centros de detenção específicos 
para detidos por razões migratórias, mas em outros o imi- 
grante pode ficar detido em prisões junto com delinquentes 
comuns. Normalmente a pena para uma pessoa detida por 
estar trabalhando ilegalmente é a deportação ao seu país 
de origem. Porém essa deportação não é imediata. Deve- 
se enfrentar primeiro um processo judicial. Depois, deve-se 
esperar que o Governo local tenha recursos para comprar a 
passagem de volta do deportado e também que haja vaga 
no vôo. Há casos em que o deportado aguarda, preso, vários 
meses antes ser mandado de volta ao Brasil. O trabalhador 
estrangeiro em situação migratória irregular também se en- 
contra totalmente desamparado com relação a direitos traba- 
lhistas e previdenciários. Encontra-se à mercê de indivíduos 
e empresas que os exploram por não disporem de meios 
legais para se defender. 


Existem diferentes formas de discriminação sofridas 
pelas brasileiras no exterior, mas alguns estereótipos são 
constantes e influenciam a natureza das relações da mu- 





'3 Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Divisão das Comunidades Brasileiras 
no Exterior (antiga Divisão de Assistência Consular). 
Informações: www.mre.gov.br. 
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lher com a sociedade estrangeira e alteram a auto-estima 
e a imagem que cada uma tem de si. Por exemplo, a ima- 
gem da brasileira pode ser relacionada ao estereórtipo da 
“mulher fácil” ou da “prostituta”. É raro que exista uma 
reflexão sobre as diferenças culturais por trás de certos 
comportamentos. É raro, também, que venham à tona os 
motivos que levam uma mulher a se prostituir, como, por 
exemplo, a pobreza e a miséria. 

Esta imagem negativa somada à clandestinidade provoca 
danos à identidade das vítimas de discriminação e piora 
consideravelmente a qualidade de vida no exterior. Em al- 
guns casos a clandestinidade e a discriminação impedem 
às pessoas imigradas de gozar de direitos básicos, como o 
tratamento à saúde, a liberdade de movimento, o trabalho 
seguro e digno. Isso não evita que muitas mulheres brasilei- 
ras vivam, trabalhem, prostituam-se no exterior, ignorando 
estes riscos e se afastando dos direitos fundamentais de 
base, em teoria reconhecidos a todos os seres humanos in- 
dependentemente do sexo, nacionalidade, raça ou situação 
sócio-econômica. E 
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O CONSULADO BRASILEIRO: SEU ALIADO 


dever do Consulado e da Embaixada brasileiros 
em cada país prestar assistência e proteção aos ci- 

dadãos e cidadãs brasileiras no exterior. 
O Consulado não denuncia a presença de brasileiros em 
situação migratória irregular às autoridades locais. Além 
disso, tem todas as informações necessárias sobre a pro- 
teção social e, portanto, pode encaminhar vítimas de vio- 
lência e exploração às instituições que promovem a reinte- 
gração social. As vítimas de exploração não são obrigadas 
a denunciar os exploradores. Mas, havendo interesse em 
denunciar, o consulado pode mobilizar as autoridades lo- 
cais para ouvir a pessoa explorada e iniciar investigações. 
Por outro lado, ninguém pode ser forçado informar nada 
que resulte na sua incriminação. 
Entre outras atividades, é dever das autoridades con- 
sulares!*: 

* assegurar que brasileiros e brasileiras possam gozar 

dos preceitos da Constituição brasileira; 

* zelar para que as autoridades locais ajam com equidade 

e justiça em relação aos cidadãos e cidadãs brasileiros; 

* manter contato com as autoridades locais para obter 

informações sobre ocorrências com cidadãos brasilei- 





44 Brasil. Ministério das Relações Exteriores. Manual de Serviço Consular e Jurídico. 
Assistência e Proteção a Brasileiros. Tomo |, Capítulo 3º. 02/06/2000. Mais informações 
no Portal Consular: www.abe.mre.gov.br/. Acesso em 29 de Maio de 2007. 
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ros que necessitem de assistência consular; 

* estabelecer contato com hospitais, clínicas, abrigos 
e outras entidades assistenciais que possam auxiliar o 
atendimento dos brasileiros; 

* manter uma lista atualizada de advogados, médicos 
e outros profissionais liberais capazes de atender cida- 
dãos brasileiros; 

* prestar ao cidadão brasileiro informações acerca da 
legislação local e outras informações de seu interesse; 
* prestar assistência aos brasileiros que se acharem en- 
volvidos em processos criminais; 

* quando houver risco de deportação arbitrária, podem 
propor à Secretaria de Estado a contratação de um pa- 
recer legal. 


LEMBRE-SE 

O consulado e a embaixada não podem discriminar ou tratar 
com menos paciência e cortesia os brasileiros e brasileiras 
em situação irregular no país onde estiverem. 


Fonte: Ministério das Relações Exteriores. Manual de Serviço Consular e 
Jurídico. 


É também seu direito procurar o Consulado ou a Embaixada 
do Brasil e solicitar ajuda no caso de emergência no exterior, 
com você ou com parentes e conhecidos. Por exemplo!º: 





15 Brasil. Divisão das Comunidades Brasileiras no Exterior (antiga Divisão de As- 
sistência Consular). www.mre.gov.br. Mais informações no Portal Consular: www. 
abe.mre.gov.br. Acesso em 29 de Maio de 2007. 
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* no caso de roubo de passaporte e outros documentos; 

* para pedir indicações sobre clínicas e hospitais, de pre- 
ferência gratuitos, no caso de grave problema de saúde; 
* para providenciar o atestado de óbito de brasileiro fa- 
lecido no exterior; 

* para acompanhar as investigações de um crime impu- 
tado a um brasileiro; 

* para auxiliar brasileiros presos no exterior, inclusive 
informando a família sobre a sua situação. E 


35 


























Passaporte para a Liberdade 














QUANDO A BRASILEIRA É VÍTIMA DE TRÁFICO E 
EXPLORAÇÃO 


| Exa mulheres que não percebem que estão sendo ex- 
ploradas e que estão sofrendo abusos e existem mulhe- 
res que, apesar de terem consciência dos abusos, não sabem 
onde pedir ajuda ou a quem recorrer. Outras não têm cora- 
gem de denunciar os abusos e sair deste círculo de violência 
e indignidade. Elas não sabem em quem podem confiar e a 
quem procurar para melhorar as suas condições de vida. 

É muito frequente que as mulheres traficadas e exploradas 
sexualmente vivam em situação de clandestinidade no país 
de destino: 


* muitas brasileiras clandestinas não sabem como 
resolver os problemas do dia-a-dia, como uma con- 
sulta ao ginecologista, por medo de serem desco- 
bertas; 

* as mulheres exploradas sofrem ameaças dos ex- 
ploradores e raramente denunciam os abusos; 

* as mulheres exploradas têm medo de serem expul- 
sas do país se procuram a polícia para denunciar os 
abusos que sofrem; 

* algumas vítimas de exploração sexual chegam a 
ser mantidas presas em apartamentos vigiados e 
têm seus horários controlados e o passaporte se- 
questrado, pois assim não podem “escapar”; 
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* muitos exploradores exigem o pagamento de aluguéis 
diários altíssimos, de dívidas de passagens aéreas muito 
mais caras do que o preço de mercado e outras formas 
de dívidas mascaradas de “ajuda” nos primeiros meses 
de prostituição no exterior. 


A legislação de muitos países protege o estrangeiro contra a 
vulnerabilidade e a violência. O direito destes países prevê a 
proteção social a mulheres estrangeiras que são vítimas de 
violência e de exploração, inclusive sexual. Por exemplo, na 
Europa, é possível pedir proteção contra os exploradores e 
recomeçar uma vida nova, com os documentos em ordem, 
com assistência psicológica e reintegração na sociedade e no 
mercado de trabalho europeu. 

A brasileira que sofrer violência ou exploração no exterior 
pode procurar as autoridades do país e solicitar sua inser- 
ção em um programa de proteção social. Estes programas 
são divididos em fases e normalmente têm por objetivos: a 
denúncia dos exploradores; a integração social da vítima de 
exploração, incluindo o estudo da língua, a assistência psi- 
cológica, a legalização da situação no exterior (com vistos 
e permissão de residência); a integração no mundo do tra- 
balho e a reconstrução de uma vida longe da violência e da 
exploração. m 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


- Ampliar as prerrogativas da 
defensoria pública quanto a defesa 
jurídica de organizações não 
governamentais comunitárias e 
quanto a direitos difusos, coletivos 
e transindividuais, de interesse da 
população carente. 


- Ampliar a atuação das defensorias 
públicas em mecanismos e órgãos 
internacionais, efetivando a defesa 
da população carente. 


Proposta de resolução pela 
delegada Junia Roman de Carvalho, 
de Minas Gerais 

1. Criação de Defensoria Pública 
nos estados de Goiás, Santa 
Catarina e São Paulo; 

2. Fortalecimento e ampliação das 
Defensorias Públicas em todos os 
estados, na União e no Distrito 
Federal, aumentando o orçamento 
de custeio; 

3. Instituição de Defensorias 
Públicas, em todos os estados, 
União e Distrito Federal, 
especializadas em Direitos 
Humanos, racismo e intolerância, 
infância e juventude, entre outras; 
4. Constituição de comitês da 
sociedade civil para implementar as 
Defensorias Públicas 

5. Estender à defensoria Pública a 
legitimidade para propositiva de 
ações diretas de 
inconstitucionalidade, bem como 
ações civis públicas com vistas a 
garantir aos carentes a efetividade 
dos direitos humanos; 

6. Seja garantida a autonomia 
lena das Defensorias Públicas; 


trabalho em elaboração permanente 
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O PERCURSO DE PROTEÇÃO SOCIAL! 


N: maioria dos países europeus a denúncia dos explo- 
radores é uma condição essencial para que a mulher 
estrangeira vítima de violência e exploração possa ter aces- 
so aos serviços relacionados à proteção social, como aloja- 
mento, assistência psicológica e reintegração social. 
Quando a mulher decide sair da prostituição ou de outra 
forma de violência e abuso, ela pode recorrer às autori- 
dades do país onde está e terá proteção e assistência para 
se manter anônima. Ela terá um período de tempo para 
refletir e decidir se deseja fazer a denúncia. Este período 
varia de um país para outro, mas dura em média 30 dias. 
Durante este prazo de reflexão, ela pode residir em casas 
de acolhimento seguras e anônimas e deve resolver se de- 
nunciar ou não seus exploradores. Na maioria dos países 
a autorização para viver e trabalhar legalmente é dada 
somente se a denúncia for feita. 

A partir da denúncia, as instituições do país providenciam 
os documentos de regularização. Começa, então, um pe- 
ríodo de apoio psicológico e adaptação à nova realidade, 
com a possibilidade, inclusive, de fazer cursos para aper- 
feiçoar a língua do país estrangeiro onde se vive. 





1º Elaborado a partir da Directiva 2004/81 do Conselho das Comunidades Euro- 
péias relativa ao título de residência concedido aos nacionais de países terceiros 
que sejam vítimas do tráfico de seres humanos ou objecto de uma ação de auxílio 
à imigração ilegal, e que cooperem com as autoridades competentes de 29 de Abril 
de 2004 e de entrevistas com as ONGs européias operativas no setor. 
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Quando está pronta, esta mulher pode procurar um em- 
prego e assim que começar a ter renda e também alugar 
a sua própria casa. 

Quem implementa estes progamas são geralmente ONGs 
especializadas que providenciam um ambiente seguro e 
anônimo para que a vítima de exploração possa recome- 
çar sua vida. 

Informações detalhadas podem ser obtidas no Consulado 
brasileiro mais próximo de onde você mora, ou nas polí- 
cias dos países de destino. 

Você pode também entrar diretamente em contato com as 
instituições relacionadas nas páginas seguintes. 

A partir da página 62 deste Guia você vai encontrar in- 
formações sobre locais, em alguns países, onde procurar 
ajuda em caso de dificuldade no exterior. Algumas des- 
tas entidades organizam consultas médicas e exames de 
sangue gratuitos, mesmo para as estrangeiras em situação 
irregular. Estas instituições são também importantes pon- 
tos de referência para a mulher que deseje mudar de vida 
e construir um novo caminho. m 
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UMA BRASILEIRA E SUA FAMÍLIA “GRINGA” 


m casamento entre pessoas de nacionalidade dife- 

rente é reconhecido e considerado válido em outros 
países sempre que estas pessoas não apresentem nenhum 
impedimento para se casar, segundo a lei do país onde o 
casamento for celebrado.!” 
Um país pode considerar um casamento celebrado no ex- 
terior inválido se for comprovado que não houve a vontade 
livre de um dos cônjuges!*. Esta norma pode ser útil, por 
exemplo, quando há engano ou fraude no momento do 
casamento: é muito comum que o traficante de pessoas se 
case com a vítima para justificar a viagem e aproveite deste 
fato para obrigar sua mulher a se prostituir no exterior e 
assim sustentá-lo. 
O regime de bens aplicável a um casamento entre pesso- 
as de nacionalidade diferente será aquele escolhido pelos 
cônjuges antes do casamento e poderá ser aplicada a lei: a) 
do país de nacionalidade de um dos cônjuges; b) do país de 
residência de um dos cônjuges; ou c) do país de residência 
do casal após o casamento. Se os cônjuges não escolherem 
a legislação de um país, será aplicada a lei do país onde 
o casal estabelecer residência.” Assim, uma brasileira ou 





* The Hague Conference on Private International Law. Convention of 14 March 1978 
on Celebration and Recognition of the Validity of Marriages. (Convenção de 14 de Mar- 
ço de 1978 sobre a Celebração de Reconhecimento da Validade de Casamentos). 

*8 Idem ibidem. 

1º The Hague Conference on Private International Law. Convention of 14 March 1978 
on the Law Applicable to Matrimonial Property Regimes. (Convenção de 14 de Março 
de 1978 sobre a Lei Aplicável aos Regimes de Propriedade Matrimonial). 
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brasileiro que casa com um estrangeiro(a) deve se informar 
sobre qual será a legislação aplicada na divisão dos bens 
do casal e quais são os direitos de cada um dos membros 
do casal no caso de separação (por exemplo, se existe igual 
direito à pensão alimentícia, se naquele país há uma ten- 
dência a manter a guarda dos filhos com a mulher ou com 
o homem...). 

Muitas mulheres brasileiras são vítimas de enganos por 
parte de homens estrangeiros que propõem casamento e 
vantagens econômicas. É um fenômeno que deriva prin- 
cipalmente do turismo sexual e da mentalidade de alguns 
homens europeus que acreditam poder “comprar” uma 
mulher pobre em um país pobre. Com a ilusão de uma 
vida familiar, estas mulheres embarcam para o exterior e 
iniciam uma vida conjugal de privações. São impedidas de 
integrar-se socialmente, de aprender a língua, de obter a 
carteira de motorista, de sair de casa; sofrem violência no 
âmbito doméstico; desistem de reagir face à própria situa- 
ção especialmente a partir do momento em que nascem os 
filhos, pois têm medo de perder a guarda das crianças ou 
de enfrentar dificuldades econômicas muito sérias, princi- 
palmente se decidem retornar ao Brasil. 

A guarda dos filhos é uma questão importante, pois implica 
na proteção da criança, e o juiz do país onde a separação/ 
divórcio for pedido tomará sua decisão levando em conta 
o melhor interesse da criança. É importante, no contexto 
do divórcio de pais de nacionalidade diversa, destacar que 
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a criança tem direito a: 
* preservar a própria identidade, nacionalidade, nome 
e relações familiares; 
* não se separar de seus pais contra a própria vontade; 
* manter contato com ambos - pai e mãe - se estes resi- 
dem em países diferentes; 
* expressar-se livremente e ser escutada em qualquer 
procedimento judicial que afete seus interesses; 
* proteção da sua privacidade, da sua família, da sua 
casa e da sua correspondência; 
* a uma educação que desenvolva a personalidade, ta- 
lentos e habilidades, o respeito pelos pais, pela própria 
cultura, língua e valores, pelo país onde mora e pelo 
país de origem, num espírito de paz, tolerância, igual- 
dade e amizade entre os povos.” m 





20 Nações Unidas. Convenção sobre os Direitos da Criança. Adotada pela Assem- 
bléia Geral das Nações Unidas em 20 de Novembro de 1989. Vigente desde 2 de 
setembro de 1990. 
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BRASIL: MOSTRA A TUA CARA?! 


A; cidadãs e cidadãos brasileiros têm direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie- 
dade sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. Eles e elas 
devem poder viver no pleno gozo destes direitos e liber- 
dades reconhecidas pela Constituição do Brasil. 

A Constituição brasileira vai muito além e protege ou- 
tros aspectos muito importantes para a vida de cada um: 
a saúde, a educação, o trabalho, a moradia, o lazer, a se- 
gurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, a assistência aos desamparados. Trata-se de 
direitos sociais relacionados entre si, pois a falta de um 
deles provoca graves danos aos outros, como regular- 
mente ocorre com os direitos humanos. A presença de- 
les na Constituição é um instrumento de reivindicação 
por qualidade de vida e respeito à dignidade humana. 
A pobreza e as diferenças sociais no Brasil são proble- 
mas gravíssimos e por isso mesmo é tão importante que 
brasileiras e brasileiros saibam quais são suas armas 
para lutar contra a miséria e contra a desigualdade. m 





21 Cazuza. Brasil. Intérprete: Cazuza. Disco: Ideologia. 1988. Gravadora: Polygram. 


43 


























Passaporte para a Liberdade 














QUERO SAÚDE PRA GOZAR NO FINAL? 


esde a Constituição de 1988 o Brasil possui o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que busca garantir o acesso 
democrático e universal aos serviços de saúde em todo o 
território nacional, no respeito do princípio da equidade e 
não-discriminação.? 
A saúde é um estado geral de bem-estar físico, mental e 
social, em várias esferas da vida, e envolve o ser humano 
como um todo em áreas como a alimentação saudável, a 
reprodução segura, a prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis, a distância de álcool e drogas, a informação 
adequada, o ambiente, o acesso a medicamentos... 
Os serviços de saúde devem dar assistência apropriada às 
mulheres em todas as suas necessidades de saúde, em todas 
as fases de sua vida, desde a infância até a velhice, de acor- 
do com as características apresentadas em cada fase, para 
que ela possa conhecer bem o próprio corpo e viver melhor 
a sua sexualidade.” 
Nas próximas páginas você vai encontrar algumas infor- 
mações sobre cuidados básicos com a saúde e os direitos 
das brasileiras e brasileiros com relação aos serviços públi- 
cos de saúde no Brasil. 





22 Rita Lee. Roberto de Carvalho. Nem Luxo Nem Lixo. Intérprete: Rita Lee. Disco: 
Rita Lee. 1980. Gravadora: Som Livre. 

2º Brasil. Ministério da Saúde. Atribuições. http://portal.saude.gov.br/saude Acesso 
em 29 de Maio de 2007. 

2 Costa A.M et all. Araújo, M.J.O (Coord.). Cartilha de Saúde Materna. Rede Na- 
cional Feminista de Saúde Direitos Reprodutivos. Apoio UNICEF/E.E.U.U. 


44 




















Um guia para as brasileiras no exterior 




















A saúde do corpo e da mente: 


REPRODUÇÃO E MATERNIDADE 


* a mulher e o casal têm direito ao planejamento familiar, à 
informação e ao livre acesso a métodos anticoncepcionais; 
* Os serviços de saúde devem oferecer acompanhamento 
pré-natal, importante na prevenção de riscos para a mãe e 
o bebê e na orientação ao parto; 

* o aleitamento materno é muito importante para a saúde e 
o desenvolvimento do bebê; 

* para fazer uma cirurgia de esterilização, tanto homens 
como mulheres têm que ter mais de 25 anos ou no mínimo 
dois filhos; 

* o empregador é proibido de pedir um atestado de gravi- 
dez ou esterilização na contratação ou para a permanência 
no trabalho, pois esta é uma prática discriminatória. 


SEXUALIDADE 


* a auto-estima e o conhecimento do próprio corpo são 
muito importantes para viver bem e com prazer a própria 
sexualidade; 

* o uso de camisinha previne todas as DSTs, HIV e gra- 
videz indesejada, e ajuda a previnir o câncer do colo do 
útero. O exame preventivo deve ser feito no mínimo uma 
vez por ano; 
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* as mulheres devem sempre fazer o auto-exame das ma- 
mas e um exame clínico por ano. Depois dos 40 anos, é 
importante fazer também a mamografia para prevenir 
o câncer de mama; os serviços de saúde devem levar em 
conta as diferenças entre homens e mulheres para poder 
atender bem às suas necessidades; 

* os profissionais da saúde não podem julgar o comporta- 
mento sexual das pacientes a partir dos próprios valores mo- 
rais (por exemplo, não podem tratar com menos respeito e 
dignidade uma mulher que provocou um aborto, uma pessoa 
que teve relação extraconjugal, uma profissional do sexo...) 


DSTs (DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS) E AIDS 


* corrimentos, feridas ou verrugas nos órgãos genitais são 
formas pelas quais as doenças sexualmente transmissíveis 
se manifestam; 

* a assistência profissional (ginecologista) é essencial: curas 
caseiras, conselhos de farmácia, culpa, vergonha e medo só 
pioram a situação; 

“a AIDS se transmite através de relações sexuais (penetra- 
ção e também sexo oral), transfusão de sangue, uso com- 
partilhado de seringas; 

* os casos de AIDS em mulheres têm aumentado; 

* o exame de AIDS no Brasil é gratuito e sigiloso; 

* os portadores do HIV e os doentes de AIDS recebem os 
medicamentos gratuitamente do SUS; 
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* a camisinha previne a transmissão de DSTs e da AIDS 
em relações sexuais. 


ÁLCOOL E DROGAS 


* o álcool e as drogas causam dependência física e psico- 
lógica; 
* o consumo a baixo risco passa a ser dependência quando 
a pessoa começa a ter problemas na vida pessoal (como 
perder o emprego, por exemplo) e precisa da droga e/ou 
bebida para “acalmar os nervos”; 
* o usuário dependente destas substâncias tem direito:? 
* ao acesso a tratamento humano, respeitoso, adequa- 
do às suas necessidades e visando exclusivamente a sua 
recuperação; 
* à proteção contra qualquer forma de abuso e explora- 
ção e sigilo nas informações prestadas; 
* ao esclarecimento sobre a necessidade ou não de sua 
hospitalização involuntária, sobre a sua doença e o seu 
tratamento. m 





25 Brasil. Lei 10.216 de 06 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial 
em saúde mental. Diário Oficial da União. Brasília, DF, p. 02. 09 de abril de 2001. 
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46. Estimular 
a criação do 
serviço 
"Disque 
Denúncia" em 
todo País e 
Instituir esse 
serviço nas 
repartições 
públicas 
federais que 
integram o 
sistema 
federal de 
segurança 
pública. 


56. Apoiar a 
criação de 
serviços de 
orientação 
jurídica gratuita, 


a exemplo dos 
balcões de 
direitos e dos 
serviços de 
disque-denúncia, 
assim como o 
desenvolvimento 
de programas de 
formação de 
agentes 
comunitários de 
justiça e 
mediação de 
conflitos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


7. Realização de concursos 
públicos para provimento dos 
cargos de Defensor Público no 
âmbito Federal e Estadual. 

8. Estruturar a Defensoria Pública 
como política nacional de direitos 
humanos; 

9. Garantir assento à Defensoria 
Pública em todos os fóruns e 
Conselhos de Direitos Humanos. 


- Garantir e ampliar a atuação da 
Defensoria Pública e do Ministério 
Público nos órgãos e mecanismos 
internacionais. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I - Sistema Nacional dos 
Direitos Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 

Apoiar iniciativas de resoluções 
alternativas de conflitos, em 
especial a mediação de conflitos, 
enxergando-a como forma mais 
adequada a cada realidade social 
(ex: comunidades quilombolas, 
favelas, populações indígenas...), 
por respeitar suas características 
histórico-culturais, e por significar a 
possibilidade de devolver a 
autonomia ao indivíduo, já que os 
próprios envolvidos encaminham o 
conflito. A resolução inclui o tema 
nas próximas discussões (das 
Conferências), buscando, assim, 
reconhecer e destacar o acesso à 
justiça como direito fundamental. 


Sugerir a criação de Políticas 
Públicas em que o método de 
mediação seja utilizado 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, como parte do Programa 
“Direitos Humanos, Direitos de Todos - Balcões de Direitos”. Trata-se da ação “Apoio a Serviços de Orientação 
Jurídica Gratuita, de Mediação de Conflitos e de Informações em Direitos Humanos (Balcões de Direitos)”. Os 
Balcões de Direitos são serviços realizados principalmente por organizações não governamentais e associações 
comunitárias. Três atividades principais os caracterizam: 1. Orientação jurídica gratuita: visa orientar e facilitar ao 
cidadão seu acesso amplo à justiça e ao Judiciário. Conta com o apoio de pessoal especializado da instituição executora e 
de estagiários dos cursos de Direito; 2. Mediação de conflitos: por meio de capacitação e empoderamento de agentes e 
líderes comunitários já existentes a ação objetiva dar instrumentos à comunidade para a solução de pequenos conflitos. A 
mediação contribui para a diminuição da violência por meio da busca de solução consensuada, bem como para o 
desafogamento do Judiciário na medida em que evita o encaminhamento de uma série de litígios para as instituições da 
Justiça; 3. Informações em direitos humanos: também por meio da capacitação dos agentes e lideranças já existentes, 
informações gerais sobre direitos humanos são levadas à comunidade, por meio de reuniões com grupos específicos 
(donas de casa, pais, jovens, idosos), de palestras em escolas e mesmo no dia-a-dia com o esclarecimento de dúvidas 
gerais sobre direitos e serviços do Estado. Assim, os Balcões de Direitos prestam gratuitamente os seguintes serviços: a) 
orientação sobre direito; b) a assessoria jurídica; c) documentação civil básica; d) capacitação em direitos humanos. 


O índice apurado em 2006 demonstra uma redução do número de atendimentos realizados pelos Balcões de Direitos, 
justificada pela mudança de enfoque na implementação da ação relativa ao fornecimento de documentação civil básica e 
de orientação jurídica gratuita. Ocorre que até 2004 havia uma quantidade significativa de ações itinerantes no formato 
de Mutirões de Cidadania que geravam uma quantidade alta de atendimentos. Com a preferência pelo apoio a projetos de 
atuação fixa ou de alcance mais limitado, permitiu-se conceder serviços de maior qualidade, inclusive com a possibilidade 
de acompanhamento de casos, em detrimento do quantitativo elevado. 


Como resultado do exercício 2006, foi observado o apoio a serviços de orientação jurídica gratuita, mediação de conflitos 
e informação em direitos humanos (Balcão de Direitos) realizado em 40 postos que atendem 78 Municípios de 13 Estados, 
com 161,7 mil pessoas beneficiadas. Dentre os serviços, registram-se a facilitação e o fornecimento de 14 mil 
documentos no período. Desde 2003, os Balcões de Direitos têm buscado beneficiar prioritariamente comunidades 
quilombolas, indígenas, ribeirinhas, além de refugiados, assentados e acampados. 


O alto índice de execução em 2007 deve-se à realização de balcões itinerantes, ação essa que envolve vários parceiros, 





























Passaporte para a Liberdade 














VIOLÊNCIA NO BRASIL 


a. doméstica nasce da idéia de que o homem 
é mais forte e da educação que os meninos recebem 
das famílias que impõem um comportamento “forte”, “vi- 
ril”, “de macho”, enquanto as meninas são ensinadas a 
serem delicadas, sedutoras... Destes estereótipos nascem 
também outras formas de violência, como a exploração 
sexual e as formas de dominação: da mulher - a partir de 
seu papel submisso; de crianças e adolescentes - por sua 
vulnerabilidade. 


e VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

Proteção e Penas: 

A vítima pode procurar as Delegacias da Mulher e os ser- 
viços de atendimento médico, assistência social e psicoló- 
gica e consultoria jurídica de hospitais e universidades. Se 
houver ameaça de morte à mulher e a seus filhos, ela pode 
procurar casas-abrigo com endereço sigiloso. 

A violência doméstica praticada por parente, companheiro 
ou por alguém com quem a vítima coabite ou hospede tem 
como pena 3 meses a 3 anos de detenção. 


e VIOLÊNCIA SEXUAL 





2 Brasil. Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006), que cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher e altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal. 
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Proteção e Penas: 

A vítima de estupro ou outra forma de violência sexual deve 
procurar imediatamente o pronto-socorro e pedir para o 
profissional de plantão fazer um exame completo dos sinais 
de violência, como a presença de esperma no ânus e na va- 
gina. Ela deverá também procurar a Delegacia da Mulher 
ou outra Delegacia para fazer um Boletim de Ocorrência. A 
polícia então a enviará ao Instituto Médico Legal para um 
exame de corpo de delito (coleta de provas). A mulher tem 
direito ao aborto legal em caso de estupro. 

A pena para o estupro e outras formas de violência carnal é 
de 6 a 10 anos de reclusão. Penas para o tráfico de pessoas 
com finalidade de exploração da prostituição: 3 a 8 anos. 
Pena para quem explora a prostituição: 1 a 4 anos.” 


e VIOLÊNCIA: ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 

Proteção e Penas: 

A violência sexual praticada contra as crianças e os adolescentes 
(..) pode se manifestar de diversas formas: desde o abuso sexual 
- dentro da própria família, até a exploração sexual para fins co- 
merciais — organizada pelas redes de prostituição, pornografia e o 
tráfico. Todas essas formas são crimes e acima de tudo violações 
dos Direitos Humanos. 





27 Idem ibidem. 

28 Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adoles- 
centes. 18 de Maio: Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. Informações: www.comitenacional.org.br/index.php/con- 
tent/view/99.html Acesso em 29 de Maio de 2007. 
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Para denunciar o abuso e a exploração sexual de crianças e 
adolescentes ligue 100. Para denunciar o abuso e a explora- 
ção sexual e o tráfico de pessoas para exploração sexual li- 
gue para a Polícia Federal (tel. 61/3311-8705 ou 3311-8270) 
ou disque 180. 

No caso de menores de idade, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente” determina que submeter criança ou adoles- 
cente à prostituição ou à exploração sexual tem como pena 
reclusão de quatro a dez anos e multa. Incorrem nas mesmas 
penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local 
em que se verifique a prostituição ou exploração sexual. m 





2º Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, artigo 244-A. 
50 




















Um guia para as brasileiras no exterior 




















OS DIREITOS E A FAMÍLIA: A MINHA MÃE É MÃE 
SOLTEIRA? 


Brasil reconhece que a entidade familiar é a convivência 

duradoura, publica e contínua, de um homem e uma mu- 
lher, estabelecida com objetivo de constituição de família”. Em 
outras palavras, não é preciso um casamento formal para 
que os direitos e deveres típicos dos membros de uma famí- 
lia sejam contemplados pela legislação brasileira. 
Em termos práticos, esta concepção de família permite aos 
casais não casados gozar da solidariedade conjugal e das 
obrigações derivadas da relação estável: separação de bens, 
pensão alimentícia, herança. Por exemplo, os conviventes 
têm a propriedade conjunta dos bens adquiridos após o iní- 
cio da união, salvo se estipularem diversamente, através de 
um acordo apelidado de “contrato de namoro”, registrado 
em cartório. 
O casamento, por sua vez, é sempre mais flexível: hoje no 
Brasil homens e mulheres maiores de 16 anos podem se 
casar com autorização dos responsáveis ou, a partir dos 18 
anos, por manifestação livre da vontade. Marido e mulher 
têm os mesmos direitos e deveres, inclusive com relação à 
guarda dos filhos, à pensão alimentícia, a usar o sobreno- 
me do cônjuge... E podem até mesmo escolher, se ambos 





3º Mama África. Chico César. Intérprete: Chico César. Disco: Cuscuz Clã, 1997. 
Gravadora: Polygram. 

3 Brasil. Lei 9.278 de 10 de maio de 1996. Regula o 8 3º do art. 226 da Constituição 
Federal. Diário Oficial da União. Brasília, DF, p. 8149 13 de maio de 1996. 
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concordarem, mudar o regime de separação de bens depois 
de casados. A separação judicial pode ser pedida após um 
ano de matrimônio. O divórcio pode ser pedido após um 
ano da separação judicial ou após dois anos da separação 
de fato.'? 

No caso de separação ou divórcio, não existe preferência 
da mulher ou do homem no poder familiar e na respon- 
sabilidade sobre os filhos menores (guarda). Ela será atri- 
buída ao cônjuge que revelar as melhores condições para 
exercê-la, privilegiando, assim, o interesse da criança. A 
pensão alimentícia será paga pelo homem ou pela mulher, 
caso o(a) ex-cônjuge ou companheiro(a) tenha necessidade 
de recebê-la, segundo o Código Civil. 

De acordo com a Constituição brasileira, não existe ne- 
nhuma distinção entre filhos gerados dentro do casamento 
ou fora dele, assim como não existem diferenças legais en- 
tre filhos biológicos e adotivos. Esta é uma das origens dos 
direitos e deveres dos pais com relação aos filhos: é dever da 
família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos refe- 
rentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. 





32 Brasil. Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial. 
Brasília, DF, p. 01. 11 de janeiro de 2002. 

3º Brasil. Lei 8.069 de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial. Brasília, DF, p. 13563, 16 
de julho de 1990. 
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Os exames de DNA fazem parte de uma grande revolução 
no reconhecimento da paternidade (e da maternidade, em 
alguns casos mais raros) e na responsabilização do geni- 
tor com relação ao sustento, guarda e educação dos filhos 
menores. 

A criança e o adolescente são tanto titulares dos direitos 
humanos fundamentais quanto os adultos, e a legislação 
protege seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiri- 
tual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 


No Brasil, com o auxílio de um(a) advogado(a) é possível 
mover uma ação judicial para o reconhecimento da paterni- 
dade e responsabilizar o genitor com relação ao sustento, 
guarda e educação do(a) filho(a) menor. O exame de DNA 
é gratuito para a parte que não puder pagá-lo*. 

*Inter alia Lei 10.317 de 06 de dezembro de 2001. 





34 Idem ibidem. 
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TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL: A GENTE 
QUER DINHEIRO E FELICIDADE* 


er um trabalho é uma fonte de poder. O emprego pro- 

dutivo está ligado a um conjunto de outras funções 
humanas, porque a independência econômica permite vi- 
ver uma vida de escolhas livres, permite o acesso à educa- 
ção e a condições de saúde adequadas. O trabalho decente 
permite a uma pessoa escolher como usar os recursos que 
têm à disposição para transformá-los em bem-estar, como 
ela deseje e decida. 
As responsabilidades familiares e domésticas das mulhe- 
res consomem muito do tempo que elas têm para investir 
em formação profissional e na carreira. As oportunidades 
de emprego também são menos favoráveis às mulheres e 
principalmente às mulheres negras, que na sua maioria 
ocupam os postos de trabalho mais precários do merca- 
do. Existem casos de graves discriminações com relação 
à maternidade e à possibilidade de ser mãe; por exemplo, 
alguns empregadores exigem um atestado de gravidez ou 
de esterilização para contratar uma mulher. Mas existem 
direitos reconhecidos pela Constituição e por outras leis 
brasileiras, que garantem o acesso à atividade remunerada 
e segura (veja quadro a seguir). 





35 Arnaldo Antunes et al. Titãs. Comida. Intérprete: Titãs. Disco: Jesus não tem Den- 
tes no País dos Banguelas, 1987. Gravadora: WEA. 
3º Sen, A.K. Inequality Reexamined. Oxford. Oxford University Press, 1992. 
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Alguns direitos constitucionais da trabalhadora brasileira: 
* Proteção contra demissão sem justa causa; 
* Seguro-desemprego e fundo de garantia; 
* Salário-mínimo e salário compatível com as funções 
desenvolvidas; 
* Salário-família para a trabalhadora de baixa renda; 
* Férias e licença-maternidade remuneradas; 
* Creches gratuitas para os filhos até 6 anos de idade; 
* Saúde, higiene e segurança no trabalho; 
* Aposentadoria; 
* Proibição da discriminação e da diferença de salários 
em razão do sexo, cor, idade ou estado 


Um “trabalho decente” deve oferecer também proteção so- 
cial, respeito à dignidade humana e aos valores sociais e da 
família. Isto significa segurança e estabilidade no emprego, 
um trabalho em condições de higiene e segurança, a opor- 
tunidade de desenvolver as aptidões profissionais de acor- 
do com a própria personalidade, a segurança de ter uma 
renda, a possibilidade de representação sindical, o acesso 
à saúde e a serviços médicos, o respeito do tempo de des- 
canso e de lazer.” Estas são características de um trabalho 
que oferece a capacidade de melhorar e a habilidade de ter 
uma boa renda. 

Perder o emprego, ficar doente, sofrer um acidente, ficar 





37 OIT. Social Protection. In www.ilo.org/public/english/protection/index.htm Acesso 
em 29 de Maio de 2007. 
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grávida, envelhecer (...) são fatos da vida com que toda 
pessoa pode se deparar e deve ter os meios e a capacida- 
de de sobreviver com dignidade. No Brasil, a trabalhado- 
ra com empregador ou a trabalhadora autônoma podem 
contribuir para a Previdência Social e assim manter um 
seguro público para garantir a renda quando perde a capa- 
cidade de trabalho. A contribuição nestes casos é utilizada 
para substituir a renda da trabalhadora contribuinte, seja 
nos casos de doença, invalidez, idade avançada, morte e 
desemprego involuntário, ou mesmo nos casos de mater- 
nidade ou prisão. 


A partir de 16 anos, os cidadãos podem fazer inscrição na 
Previdência Social. É importante manter as contribuições 
em dia para assegurar os seus direitos e proteção à sua 
família. Os empregados e os trabalhadores avulsos, com 
carteira de trabalho assinada, já estão automaticamente 
inscritos. No Brasil, estima-se que 40,2 milhões de pes- 
soas possuem algum tipo de renda, mas não contribuem 
para a Previdência. Todo cidadão que trabalhe por conta 
própria, como cabeleireiro(a), costureiro(a), profissional 
liberal e ambulante, pode contribuir como contribuinte in- 
dividual. 

Fonte: Ministério da Previdência Social. 


Mais Informações: www.mpas.gov.br E 
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PARA CADA NECESSIDADE... 


Oss seja verificado que você foi vítima de tráfico de 
pessoas, você poderá participar de um programa de 
reintegração social no Brasil. As ONGs e consulados brasi- 
leiros no país onde você está podem entrar em contato com 
os centros de atendimento à mulher vítima de violência 
e com os escritórios de enfrentamento ao tráfico de (veja 
contatos nas últimas páginas deste Guia), que que poderão 
recebê-la e ajudá-la a encontrar um novo caminho a partir 
de atividades que englobam o apoio médico, psicológico, 
educativo e de inserção profissional. Os programas ofereci- 
dos podem abordar as seguintes áreas: 


EDUCAÇÃO E PROFISSIONALIZAÇÃO 

* Aprender uma profissão 

* Voltar a estudar 

* Aperfeiçoar as próprias capacidades profissionais 
* Terminar o primeiro /segundo grau 


APOIO MÉDICO E PSICOLÓGICO 

* Recomeçar a ter vontade de se mexer, de fazer, de viver 

* Reconquistar a confiança em si mesma 

* Redescobrir em quem se pode confiar, afinal, sozinha é 
difícil dar um passo 

* Ficar forte para não permitir que ninguém, nunca mais, 
roube, venda ou faça pouco caso da sua vontade de viver 
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Estimular a 
criação de 
PROCONs 
municipais. 


57. Estimular a 
criação e o 
fortalecimento 
de órgãos de 
defesa do 
consumidor, em 
nível estadual e 
municipal, assim 
como apoiar as 
atividades das 
organizações da 
sociedade civil 
atuantes na 
defesa do 
consumidor. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


viabilizando-se o exercício dos 
Direitos Humanos e da Cidadania e 
o acesso à Justiça, prevendo-se o 
exercício do procedimento da 
mediação como capacitação de 
agentes públicos, lideranças 
comunitárias técnicas e a pesquisa 
sobre a eficácia do método. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
- Propostas aprovadas em 
Plenário 


Estimular 


a criação e o 
fortalecimento de órgãos de 
defesa do consumidor, em 


nível estadual e municipal, 
assim como apoiar as 
atividades das organizações 
da sociedade civil atuante na 
defesa do consumidor — 
PNDH Il. O sistema de defesa 
do consumidor 
compreendendo o Procon, 
seu conselho, sua delegacia, 
sua promotoria, seus 
advogados, seus estagiários, 


trabalho em elaboração permanente 


como Prefeitura Municipal, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça, Delegacia Regional do Trabalho, Instituto de 
Identificação, Cartório, INSS, Receita Federal, Associações Comunitárias, entre outros, que prestam serviços como 
emissão de documentação civil, orientação e assistência jurídica e oficinas de capacitação em direitos humanos, 
disponibilizando seus serviços, gratuitamente, ao público dos Balcões num determinado período de visita a um ou mais 
municípios, todos juntos e ao mesmo tempo. Essa concentração de serviços, além do deslocamento de toda essa 
estrutura para próximo de onde o cidadão mora, permite alcançar um grande número de pessoas e uma relação custo- 
benefício bastante satisfatória. 


Em 2007, foram celebrados 31 convênios entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e organismos governamentais 
e não governamentais e foram atendidas 138.301 pessoas, das 35.011 previstas (395%). Em 2007, foram celebrados 31 
convênios entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e organismos governamentais e não governamentais. 


Os Serviços de Disque-Denúncia, tais com o Disque-Denúncia Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes 
(0800 99 0500) permitiu ampliar as parcerias com o Ministério Público Federal e com as organizações da sociedade. 


Os Programas de Formação de Agentes Comunitários de Justiça e Mediação de Conflitos propiciam cursos de capacitação 
de gestores, conselheiros e lideranças comunitárias em Direitos Humanos e mediação de conflitos. 


(Fontes: Relatório de Gestão - SEDH 2007 e Mecanismo de Revisão Periódica Universal - UPR - SEDH, 2008). 


PERSPECTIVAS: Com a implementação desses projetos de Balcão, a expectativa é a de que seja atendida uma 
população de aproximadamente 180.000 pessoas, distribuídas geograficamente em 270 municípios de 18 Unidades da 
Federação. 


SITUAÇÃO ATUAL: Os órgãos federais, estaduais e municipais, além das entidades civis de defesa do consumidor, 
integram o SINDEC - Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor - e são responsáveis, em seu âmbito de 
atribuições, pela proteção e defesa do consumidor. Todavia, como a maioria dos consumidores têm dificuldades de acesso 
à informação sobre os seus direitos e carecem de meios para concretizá-los, cabe à União fortalecer a implantação e 
consolidação da defesa do consumidor no Brasil. 


Como não há hierarquia nas relações entre os órgãos públicos de defesa do consumidor, as entidades estatais promovem 
a proteção e a defesa do consumidor no seu âmbito de atribuições, cabendo ao Programa de Defesa do Consumidor 
do Ministério da Justiça permitir e aprimorar a articulação e a coordenação da política do SINDEC. 


Caberá ao Programa, também, implementar políticas e apoiar iniciativas que promovam a proteção de outros direitos 
difusos, de acordo com as diretrizes legais que regem a atuação do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos (CFDD). Há uma série de bens e direitos protegidos por lei que não são de titularidade de particulares, 
mas estão difusos entre a sociedade, considerando essa característica, é necessária a atuação pró-ativa do Estado, tanto 
no sentido de garantir que eventuais danos sejam reparados quanto no sentido de esclarecer e educar a sociedade a 
respeito da existência e da importância desses direitos. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça). 
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EMPREGO TEMPORÁRIO 

* Aprender um trabalho na prática 

* Conquistar um lugar no mercado de trabalho 
* Poder desenvolver uma carreira 

* Garantir a segurança social 


EMPREENDEDORISMO 

* Aprender sobre a gestão de pequenas empresas 
* Obter um empréstimo 

* Começar uma pequena atividade empresarial m 
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VOLTAR PARA O BRASIL: OPORTUNIDADES 


e você é brasileira e foi ou está sendo vítima de alguma 

forma de exploração sexual ou se foi conduzida a um 
país estrangeiro com regras pouco claras: 

* se foi trazida para o exterior com falsas promessas; 

* se a situação e as condições de trabalho no exterior 

são desumanas ou não correspondem ao que você es- 

perava; 

* se você não pode obter uma permissão de residência 

e trabalho regular que havia sido prometida; 

* se você precisa de proteção para escapar, pois alguém 

ameaça você ou sua família; 

* se você se casou com um estrangeiro que transfor- 

mou sua vida em uma prisão. 
Procure o Consulado brasileiro mais próximo de sua casa 
ou uma das instituições elencadas no capítulo A quem re- 
correr em caso de violência e exploração (à pág 62). Ma- 
nifeste sua intenção de voltar ao Brasil e seja muito sincera 
quanto às situações de exploração e violência que viveu, o 
que auxiliará na identificação da situação de tráfico. 
Se você foi vítima de tráfico de seres humanos, poderá par- 
ticipar de um programa de reintegração social no Brasil. 
As instituições e consulados brasileiros no país onde você 
está podem entrar em contato com abrigos e com os es- 
critórios de enfrentamento ao tráfico de pessoas existentes 
em vários Estados brasileiros, que poderão recebê-la e aju- 
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dá-la a encontrar um novo caminho a partir de atividades 
que englobam o apoio médico, psicológico, educativo e de 
recolocação profissional. Normalmente, estes programas 
incluem: 
* Proteção da identidade e da vida privada das vítimas; 
* Alojamentos anônimos e seguros para os primeiros 
meses de retorno ao Brasil; 
* Acompanhamento médico e psicológico; 
* Auxílio na procura de um emprego ou micro-crédi- 
to para novas atividades empresariais, através de uma 
rede de empresas empenhadas na integração social e 
profissional das vítimas de tráfico; 
* Sensibilização dos profissionais do turismo sobre os 
danos do turismo sexual; 
* Treinamento de policiais e profissionais da área jurí- 
dica e social para garantir a segurança das vítimas de 
tráfico e exploração sexual. 


Se você conhece alguém sendo explorada no exterior, 


informe-a sobre a possibilidade de solicitar auxílio ao 
Consulado Brasileiro mais próximo. = 


60 




















Um guia para as brasileiras no exterior 




















RECOMEÇAR NO BRASIL: QUEM? ONDE? COMO? 


Consulado ou alguma ONG ou instituição parceira 

poderá auxiliá-la ou promover seu retorno, entrando 
em contato com casas-abrigo no Brasil, onde você pode- 
rá recomeçar. Se houver ameaças graves contra você, será 
providenciada proteção policial durante toda a viagem de 
volta e na chegada ao Brasil. 
O Consulado é responsável por comunicar às autoridades 
brasileiras se você estiver sofrendo ameaças e necessitar de 
proteção policial na chegada ao Brasil. Você pode pedir ao 
Consulado que avise sua família do seu retorno. 
Se a volta para o Brasil for uma escolha sua, você vai pre- 
cisar pagar a sua própria passagem. Caso você não tenha 
meios de pagar a sua passagem, entre em contato com o 
Consulado e peça uma orientação. Caso você esteja sendo 
deportada, será o país estrangeiro onde você está a arcar 
com os custos de transporte e organizar seu embarque. 


Para embarcar você vai precisar de seu passaporte bra- 
sileiro válido. Caso você não possua mais o seu, o Con- 
sulado pode emitir uma Autorização de Retorno ao Brasil 
(ARB), documento gratuito e que vale para uma só viagem, 
necessariamente com destino ao Brasil. A ARB pode ser 
fornecida no mesmo dia em que foi solicitada, basta apre- 
sentar duas fotos, um registro de ocorrência de roubo ou 
extravio do passaporte e provar que é brasileiro - com outro 
documento ou através de uma conversa com o Cônsul. m 
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A QUEM RECORRER EM CASO DE TRÁFICO, 
VIOLÊNCIA E EXPLORAÇÃO 
NO EXTERIOR? 


ALEMANHA 


Embaixada do Brasil na Alemanha 
WallstraRe 57 - 10179 Berlin 

Tel. 030 72628600 

Informações: www.brasilianische-botschaft.de 


Consulado-Geral do Brasil em Frankfurt 
Hansaallee 32 a+b Térreo D-60322 Frankfurt am Main 
Tel. 069 920742-0 

Plantão: (0160) 9346 8160 (emergência) 
Informações: www.consbras-frankfurt.com/ 


Consulado-Geral do Brasil em Munique 
WidenmayerstraBe 47 80538 Múnchen 

Tel. 0892103760 

Informações: www.brasilianisches-generalkonsulat.de/ 


IMBRADIVA - Iniciativa de Mulheres Brasileiras contra Dis- 
criminação e Violência 

AdalbertstraBe 36a D-60486 Frankfurt / Main 

Tel. 490 69 97 26 42 69 

Informações: www.imbradiva.org 





38 Observamos que esta lista é indicativa e não esgota todas as entidades que atu- 
am no atendimento a vítimas de tráfico de pessoas para fins de exploração sexual 
no exterior. Todos os telefones estão indicados com código DDI do país. Para liga- 
ções a partir do Brasil discar “00” + código da operadora antes do código DDI. Para 
ligações locais no país, excluir código DDI ou solicitar informação junto ao serviço 
de auxílio telefônico local. 
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Embaixada do Brasil na Bélgica 

Avenue Louise, 350 - 1050 - Bruxelas 

Tél. 320 2626.3460 

Fax: 02 640.8134 

Email: brasbruxelas(Dbeon.be 

Informações: www.brasbruxelas.be/br/l ambassade br.htm 














Caritas International 

Rue de la Charité 43, 1210 Bruxelles 
Tel. 3202 22936 11 

Fax:32 0222936 25 

Email: info(dcaritas-int.be 
Informações: www.caritas-int.be 


Embaixada do Brasil na Espanha 

C/ Maria de Guzmám 58 - 28003 Madrid 

Tel. 34 91 702 12 20 

Urgências: 677 547 004 

Informações: www.brasil.es/consular/index.htm 


Consulado-Geral do Brasil em Barcelona 

Av. Diagonal 468 2º andar 08007 Barcelona 

Tel. 34 93 488 2288 

Informações: www.consuladobrasil-barcelona.org/ 


Servicio de Atencion Imediata para Mujeres Maltratadas 
Urgências Tel. 902 116 504 | Denúncias Tel. 900 100 009 
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Mujeres en Red: www.mujeresenred.net 


Cruz Roja Espafiola (Spanish Red Cross) 

C/ Martínez Vigil, 36, c.p., 33010 Oviedo, Asturias 
Tel. 34 985 20 82 15 

Fax: 34 985 22 92 80 

Email: jfl(Dcruzroja.es 

Informações: www.cruzroja.es 


FRANÇA 


Embaixada do Brasil em Paris 

34, Cours Albert fer 75008 Paris - France 
tel. 331 4561-6300 

fax.331 4289-0345 

Informações: www.bresil.org 

Email: setorconsular(Dbresil.org 


PASTT (Prévention, Action, Santé, Travail pour les Transgenres) 
94, rue Lafayette, 75010 Paris 

Tel. 33 153 24 1540 

Fax: 33 153 24 15 38 

Email: pastt(Onoos fr 

Informações: www.actupparis.org/secteur9.html 


Autres Regards 

3, Rue de Bône, 13005 Marseille 

Tel. 33 49 1424 290 

Fax: 33 49 1427 523 

Email: autres.regards(Qnumericable fr 
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HOLANDA 


Consulado-Geral do Brasil em Roterdã 
Stationsplein 45 A2.202 3013AK Rotterdam 
Tel. 31 0 10-206 2211 

plantão: 06 5155 4836 

Informações: www.brazilianembassy.nl 














TAMPEP International Foundation 
Westermarkt 4 1016 DK Amsterdam 
Tel. 31 20 624 71 49 

Fax: 31 20 624 65 29 

Email: tampep(oxs4all.nl 
Informações: www.tampep.com 


CCA- Comunidade Cristã em Amsterdam 
Postjesweg 150 Amsterdam 

Tel. 31 20 616 26 38 

Informações: www.cca-online.nl 


Brasileiros na Holanda 
Informações: www.brasileirosnaholanda.com 


ITÁLIA 


Consulado-Geral do Brasil em Roma 

Via Santa Maria del"Anima, 32 00186 Roma — Itália 
Tel. 39 06 6889661 

Plantão: 39 333 1184682 | 39 339 2145122 
Informações: www.ambasciatadelbrasile.it 
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Consulado-Geral do Brasil em Milão 
Corso Europa, 12 20122 Milão - Itália 
Tel. 39 02 7771071 

Informações: www.consbrasmilao.it 


Comitato per | Diritti Civili delle Prostitute Onlus (CDCP onlus) 
Via Del Bruson, 7 - 033082 Azzano X (PN) 

Tel. 39 0434 551868 

Fax: 39 0434 551868 

Email: luccioleDiol.it 

Informações: www.luccioleonline.org | www.fenarete.org 


Associazione Donne Brasiliane in Italia (Roma) 
Tel. 39 (06)3223065 
Informações: www.adbi.it 


Casa delle Donne Maltrattate (Milão) 
Via Piacenza 14 
Tel. 39 02 55015519 


Avenida Unitã di Strada (Milão) 
Tel. 39 335 7300436 


Segnavia (Milão) 
Tel. 39 349 1723634 | 348 8604013 


On the Road (Teramo) 
Tel. 39.0861.796666 / 762327 


Gruppo Abele (Turim) 
Tel. 800 290290 
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PORTUGAL 


Consulado-Geral do Brasil em Lisboa 
Praça Luis de Camões 22 Lisboa 

Tel. 351 21 321 4100 

Plantão: 96 2520581 

Informações: www.consulado-brasil.pt 














Consulado-Geral do Brasil no Porto 
Avenida de França, 20 Porto 

Tel. 351 22 608 40 70 

Informações: www.consuladobrasilporto.com 


AMCV — Associação de Mulheres Contra a Violência (Lisboa) 
Alameda D. Afonso Henriques, 78-1º Esq 

Tel. 351 21 386 67 22 

Email: amcvportugal(Dhotmail.com 


Casa do Brasil de Lisboa — Centro de Apoio Jurídico 
Tel. 351 21 3471 580 


CNAI - Centro Nacional de Apoio ao Imigrante 
Rua do Pinheiro, 9 4050-484 Porto 
Tel. 351 22 207 38 10 


M.A.P.s. 

Av. Cidade de Hayward BL C1/D2 Caves, Vale de Carneiros, 
8000-073 Faro 

Tel. 351 289 88 7190 

Fax: 351 289 88 7199 

Email: faro(Dmapsida.org 

Informações: www.mapsida.org 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

funcionários constituem uma 
importante e privilegiada rede 
nacional com instrumentos e 
mecanismos para prevenir, 
promover e reparar violações 
de Direitos Humanos. O 
desrespeito ao consumidor 
geralmente está 
acompanhado de outras 
violações de Direitos 
Humanos. Consideramos que 
a construção do SNDH e 
Direitos Humanos necessitam 
de integração com o sistema 
de defesa do consumidor, 
tanto na capacitação quanto 
na difusão de direitos, quanto 
o uso do Disque Nacional de 
Direitos Humanos — 100. 
Assim, os delegad(os da IX 
Conferência reconhecem a 
importância e se 
comprometem lutar para o 
fortalecimento e ampliação do 
sistema de Defesa do 
Consumidor num centro de 
referência para acolher e 
encaminhamento de 
denúncias de violações de 
Direitos Humanos. 


34. Apoiar a 58. Apoiar a Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências. 
multiplicação | instalação e 
e manutenção, 
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Embaixada do Brasil em Londres 

32 Green Street London WIK 7AT - England 
Tel. 44 20 7399 9000 / 4 7499 0877 

Fax: 44 20 7399 9100 

Email: infoDbrazil.org.uk 

Informações: www.brazil.org.uk 














Consulado Geral do Brasil em Londres 

6, St. Alban's Street LONDON SW1Y 48Q - ENGLAND 
Tel. 44 020 7930 9055 

Tel. 44 020 7925 3982/3983 (Setor de Assistência a Brasileiros) 
Fax: 44 020 7839 8958 

Email: consulado(dcgbrasil.org.uk 

Informações: www.brazil.org.uk 


United Kingdom Human Trafficking Centre 
Tel. 44 0 114 252 3891 

Email: infoDukhtc.org 

Informações: www.ukhtc.org/index.htm 


SCOT-PEP 

70 Newhaven Road, Leith, Edinburgh,EH6 5QG, Scotland 
Tel. 44 131 622 7550 

Fax: 44 131 622 7551 

Email: voice(dscot-pep.org.uk 

Informações: www.scot-pep.org.uk 
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SUÍÇA 


Consulado-Geral do Brasil em Genebra 
54, rue de Lausanne, 3º andar 1202 Genebra 
Tel. 41 0 22 906 9420 

Informações: www.consulado.ch 














Consulado Geral do Brasil em Zurique 
Búrglistrasse 6 8002 Zurich - Schweiz 
Tel. 411 206 9020 

Fax: 411 206 9021 

Urgências 079 742 5300 

Email: geral(Dconsuladobrasil.ch 
Informações: www.consuladobrasil.ch 


Consulado do Brasil em Bãle 
Freiestrasse 1 P.O. (Caixa Postal) 1553 
Tel. 4161 261 7661 

Fax: 4161 264 1201 


Consulado do Brasil em Lausanne 

Place St. François 5, P.O.(Caixa Postal) 3193 
Tel. 412 320 7482 

Fax: 412 320 7408 


Aspasie 

Rue de Monthoux, 36, 1201 Geneve 
Tel. 4122 732 68 28 

Fax: 41 22 731 02 46 

Email: aspasie(Daspasie.ch 
Informações: www.aspasie.ch 
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CIGA-Brasil — Centro de Integração e Apoio 
Binningerstrasse 19 CH-4103 Bottmingen - Switzerland 
Tel. 41 61 423-0347 

Fax: 41 61 423-0346 

Email: infoDcigabrasil.ch 

Informações: www.cigabrasil.ch 


INTERPOL 


General Secretariat 

200, quai Charles de Gaulle 69006 
Lyon - France 

Fax: 334 72447163 
Informações: www.interpol.int 


NIM Rge o EIN = 


Informações diversas sobre apoio a brasileiros no exterior 
estão disponíveis no Portal Consular do Ministério das Rela- 
ções Exteriores: www.abe.mre.gov.br 
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NO BRASIL * 


INSTITUIÇÕES CAPACITADAS PARA O ATENDI- 
MENTO DE VÍTIMAS DE TRÁFICO 


ET Vo NU Ro) 


| Associação Brasileira de Defesa da Mulher, da Infância e 

da Juventude (ASBRAD) 

Av. Emilio Ribas, nº 642 - Vila Paulista 

CEP 07020-010 

Guarulhos - SP 

Tel. (11) 6408-6448 | 6440-6421 

Email: asbradguarulhosQterra.com.br 

Informações: www.asbrad.com.br 


| Posto de Atendimento Humanizado aos Migrantes 
Aeroporto internacional de São Paulo “André Franco Montoro” 
Guarulhos, SP 
Horário de Atendimento: seg., qua. e sex., de 5h às 9h30; ter. 
e qui., de 16h30 às 21h 
Plantão: (11) 8294-8196 
Celulares do Posto: (11) 8403-1468; 8451-0047 


Serviço à Mulher Marginalizada - SMM 

Rua Samuel Brenner, 13 - Bairro do Bom Retiro 
CEP 01122-040 

São Paulo - SP 

Tel. (11) 3228-6097; 3228-4955 

Fax: 3227-6825 





3º Observamos que esta lista é indicativa e não esgota todas as entidades que atu- 
am no atendimento a vítimas de tráfico de seres humanos para fins de exploração 
sexual no Brasil. 
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Email: smmorg(Osmm.org.br 
Informações: www.smm.org.br 


Comunidade Lua Nova 

Rua José Batista Martins, 170 - Mirates de Ipanema 
Araçoiaba da Serra - SP 

CEP 18190-000 

Tel. (15) 3297 7303 

Email: luanovaDluanova.org.br 

Informações: www.luanova.org.br/ 


PTAVAO] TAS 


Casa Mamãe Margarida 

Rua da Penetração Il, 27 - São José Il 

Manaus - AM 

CEP 69083-140 

Tel: (92) 3248 2331 

Informações: www.casamamaemargarida.org.br 


RIO DE JANEIRO 


Projeto TRAMA 

Largo São Francisco de Paula, nº 34, 7º andar - Centro 
Rio de Janeiro - RJ 

CEP 20051-070 

Tel. (21) 2507 6464 

Email: projetotrama(dprojetotrama.org.br 

Informações: www.projetotrama.org.br 


Associação Brasileira Terra dos Homens (ABTH) 
Tel. (21) 2524 1073 | 2524 1073 
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Emails: claudiacabral(Dterradoshomens.org.br 
terradoshomens(Qterradoshomens.org.br 


IBISS - Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social 
Avenida Marechal Câmara, 350 - Sala 807 - Castelo 

Rio de Janeiro - RJ 

CEP 20020-080 

Telefax: (21) 2240 3215 | 2240 1352 | 2220 8961 
Informações: www.ibiss.com.br 


PARÁ 





Sodireitos — Sociedade de Defesa dos Direitos Sexuais na 
Amazônia 

Av. 3 de maio, nº 1529, Sede da Apacc, São Braz 

Belém - PA 

CEP 66063.390 

Tel. (91) 3229 1531 

Email: sodireitos(Ogmail.com 

Informações: www.sodireitos.org.br 


BAHIA 


Centro Humanitário de Apoio à Mulher 

Rua Gustavo dos Santos, 10 (Rua do Cabeça) 
Ed. Marquês de Abrantes, sala 607, São Pedro 
Salvador - BA / Brasil 

CEP 40060 230 

Telfax: (71) 3321 9166 

Email: ongchame(Dyahoo.com.br 
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Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Yves de Roussan (Cedeca - BA) 

Tel. (71) 3321 5202 / 5196 | 3243 8499 | 3326 -9878 

Email: sistema(dcedeca.org.br 


MARANHÃO 


Centro de Defesa Pe. Marcos Passerini 

Projeto Rompendo Silêncio 

Rua Sete de Setembro, 208 - Centro - São Luís - MA 
Tel. (98) 3231 1445 

Email: cdmpsizOterra.com.br 


CEARÁ 


Associação Curumins 

Integra o Fórum Cearense de Enfrentamento da Violência 
Sexual Contra Crianças e Adolescentes 

Rua Cel. Manuela Jesuíno, 112 - Mucuripe 

CEP 60175-270 

Fortaleza - CE 

Tel. (85) 3263 2172 

Email: curuminsOfortalnet.com.br 

Informações: www.curumins.org.br 


Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Ceará 
— CEDECA - CE 

Rua Deputado João Lopes, 83 - Centro 

CEP 60060-130 

Fortaleza - CE 

Telefax: (85) 3252 4202 

Email:cedeca(Dcedecaceara.org.br 

Informações: www.cedecaceara.org.br 
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ABBEM - Associação Batista Beneficente e Missionária 
Rua Estrada da Lua, 170 - Bairro João Arruda 
Fortaleza - CE 
CEP 60510-600 
Tel. (85) 3290 2441 
| Email: contato(Dabbem.org.br 
Informações: www.abbem.org.br 


RIO GRANDE DO NORTE 


Casa Renascer 
Integra o Fórum Estadual de Enfrentamento a Violência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes 
| Rua Ana Néri, 345 - Bairro Petrópolis 
CEP 59020-040 
Natal - RN 
Tel. (84) 3211 1555 
Email: casarenascer(Qdigizap.com.br 


PERNAMBUCO 


Coletivo Mulher Vida 

Rua João Cardoso Ayres, 1.005 - Setúbal 
CEP 51130-300. 

Recife - PE 

Tel: (81) 3341 7926 

Email: coletivo(Omulhervida.com.br 
Informações: www.mulhervida.com.br 
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Projeto Invertendo a Rota 

Projeto de Enfrentamento da Exploração Sexual Infanto- 
Juvenil em Goiás 

Rua 93, nº 180, Setor Sul 

CEP 74083-120 

Goiânia - GO 

Tel. (62) 3227 1998 

Email: invertrota(Ducg.br 

Informações: www.ucg.br/inverterota 


PARANÁ 


Fundação Nosso Lar 

Rua Ernesto Keller, 442 - Jardim Elisa 
Foz do Iguaçu - PR 

CEP 85854-200 

Tel. (45) 3025 2440 

Emails: anandiru(dyahoo.com.br 
ivaniaferronatto(Dyahoo.com.br 














ESCRITÓRIOS DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMEN- 
TO AO TRÁFICO DE PESSOAS 


ET (o NUR o) 


Escritório de Prevenção e Combate ao Tráfico de Seres 
Humanos Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Páteo do Colégio, 184, 2º andar 

CEP 01016-040 

São Paulo, SP 


76 


























Um guia para as brasileiras no exterior 














| Tel. (11) 3291 2691 | 3291 2736 
Fax: (11) 3241-4291 
Email: analiaribeiro(Dgmail.com 


CEARÁ 


Escritório de Combate ao Tráfico de Seres Humanos e 
Assistência à Vitima do Estado do Ceará - TSH/CE 
Rua Antonio Augusto, 555, Centro - Bairro Joaquim Távora 
CEP 60110-370 
Fortaleza - CE 
Tel. (85) 3101 2857 

| Email: tsh.ce(Dhotmail.com 


Postos de Atendimento Humanizado aos Migrantes 


Posto avançado | - Aeroporto Internacional Pinto Martins - 
Fortaleza 

Av. Senador Carlos Jereissati, 3.000 - Bairro Serrinha 

CEP 60741-900 

Fortaleza - CE 

Horário de Atendimento: segunda a domingo, das 9h00 às 17h00 
Plantão: 155 

Celular do Posto: (85) 9919 7445 


Posto avançado Il - Praia do Futuro - Fortaleza 

Av. Zezé Diogo, 3.125 - Praia do Futuro 

CEP 60180-000 

Fortaleza - CE 

Horário de Atendimento: segunda a domingo, das 9h00 às 17h00 
Plantão: sábado e domingo - 9h00 às 17h00 

Celular do Posto: (85) 9919 7445 


EA 


manutenção, 
pelos 
Estados, de 
juizados 
especiais civis 
e criminais. 


36. Estudar a 
viabilidade de 
um sistema 
de juízes, 
promotores e 
defensores 
públicos 
itinerantes, 
especialmente 
nas regiões 
distantes dos 
centros 
urbanos, para 


ampliar o 
acesso à 
justiça. 


pelos estados, 
de juizados 
especiais civis e 
criminais. 


59. Incentivar 
projetos 
voltados para a 
criação de 
serviços de 
juizados 
itinerantes, com 
a participação de 
juízes, 
promotores e 
defensores 
públicos, 
especialmente 
nas regiões mais 
distantes dos 
centros urbanos, 
para ampliar o 
acesso à justiça. 


60. Estimular a 
criação de 
centros 
integrados de 
cidadania 
próximos às 
comunidades 
carentes e 
periferias, que 
contenham os 
órgãos 
administrativos 
para 
atendimento ao 
cidadão, 
delegacias de 
polícias e varas 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 
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NACIONAL 


Disque denúncia: Ligue 100 (ligação gratuita e sigilosa) 


Polícia Federal: 
(61) 3311 8705 | 3311 - 8270 


A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres fornece 
em seu endereço na web uma relação de serviços de 
atendimento específicos para a Mulher. A lista de instituições 
que oferecem serviço de atendimento às vítimas do tráfico 
de pessoas está disponível no link http://200.130.7.5/spmu/ 
atendimento/atendimento mnulher.php 


A Central de Atendimento à Mulher — Ligue 180 — funciona 
24 horas por dia, de segunda a domingo, inclusive feriados. 
A ligação é gratuita. 
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SOBRE A OIT 


Organização Internacional do Trabalho foi fundada 

em 1919, com o objetivo de promover a justiça social 
e, assim, contribuir para a paz universal e permanente.A 
OIT tem uma estrutura tripartite única entre as Agências 
do Sistema das Nações Unidas, na qual os representantes 
de empregadores e de trabalhadores têm a mesma voz que 
os representantes de governos. 
Ao longo dos anos, a OIT tem adotado, para ratificação 
de seus Estados-membros, convenções e recomendações 
internacionais sobre o trabalho. Essas normas versam 
sobre liberdade de associação, emprego, política social, 
condições de trabalho, previdência social, relações 
industriais e administração do trabalho, entre outras. A 
OIT desenvolve projetos de cooperação técnica e presta 
serviços de assessoria, capacitação e assistência técnica 
aos seus Estados-membros e a seus demais constituintes: 
empregadores e trabalhadores. A estrutura da OIT 
compreende: Conferência Internacional do Trabalho, 
Conselho de Administração e Secretaria Internacional do 
Trabalho. A Conferência é um fórum mundial que se reúne 
anualmente para discutir questões sociais e trabalhistas, 
adotar e rever normas internacionais do trabalho e 
estabelecer as políticas gerais da Organização. É composta 
por representantes de governos e de organizações de 
empregadores e de trabalhadores dos 178(*) Estados- 
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membros da OIT. Esses três constituintes estão também 
representados no Conselho de Administração, órgão 
executivo da OIT, que decide sobre as políticas da OIT. A 
Secretaria Internacional do Trabalho é o órgão permanente 
que, sob o comando do Diretor-Geral, é constituída por 
diversos departamentos, setores e por extensa rede de 
escritórios instalados em mais de 40 países, mantém 
contato com governos e representações de empregadores 
e de trabalhadores e marca a presença da OIT em todo o 
mundo do trabalho. 

(*) Atualizado em março de 2006. m 
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PUBLICAÇÕES DA OIT 


Secretaria Internacional do Trabalho é também 

instância de pesquisa e editora da OIT. Seu 
Departamento de Publicações produz e distribui material 
sobre as principais tendências sociais e econômicas. Publica 
estudos sobre políticas e questões que afetam o trabalho 
no mundo, obras de referência, guias técnicos, livros de 
pesquisa e monografias, repertórios de recomendações 
práticas sobre diversos temas (por exemplo, segurança 
e saúde no trabalho), e manuais de treinamento para 
trabalhadores. É também editora da Revista Internacional 
do Trabalho em inglês, francês e espanhol, que publica 
resultados de pesquisas originais, perspectivas sobre novos 
temas e resenhas de livros. 
O Escritório da OIT no Brasil edita seus próprios livros 
e outras publicações, bem como traduz para o português 
algumas publicações da Secretaria Internacional do 
Trabalho. 
As publicações da OIT podem ser obtidas no Escritório 
da OIT no Brasil: Setor de Embaixadas Norte, lote 35, 
Brasília — DF, 70800-400, tel (61) 2106-4600, ou na sede da 
Secretaria Internacional do Trabalho: CH-1211, Genebra 
22, Suíça. Catálogos e listas de novas publicações estão 
disponíveis nos endereços acima ou por e-mail: vendas(a) 
oitbrasil.org.br 
Visite nossa página na internet: www.oitbrasil.org.br E 
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FICHA TÉCNICA 
olT - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 


Programa Internacional para Eliminação do Trabalho 
Infantil (IPEC) 

Setor de Embaixadas Norte - Lt. 35 

CEP: 70800-400 - Brasília - DF 

Tel. 61 2106 4600 | Fax: 61 3322 4352 

Site: www.oitbrasil.org.br 


Diretora do Escritório da OIT no Brasil: Laís Abramo 


Coordenador Nacional do IPEC: Pedro Américo Furtado 
de Oliveira 

Coordenador de Projetos do IPEC: Renato J. Mendes 
Equipe Técnica do IPEC no Brasil: Cynthia Ramos 
(Oficial de Projeto), Daniela Rocha Rodrigues da Costa 
(Oficial de Projeto), Daniel Borges (Assistente), Maria 
Cláudia Mello Silva Falcão (Oficial de Projeto), Paula 
Fonseca (Assistente de Projeto), Thaís Fortuna (Assistente 
de Projeto). 

Coordenadora do Projeto Combate ao Tráfico de Pessoas 
no Brasil (TIP): Thaís Dumet Faria. 

Equipe Técnica do TIP: Andréa Bolzon (Oficial de 
Projeto), Marcia Vasconcelos (Oficial de Projeto), Rodrigo 
Penna (Assistente de Projeto), Carolina Vilalva (Assistente 
de Projeto), Fernanda Carvalho (Estagiária). m 
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Secretaria 
Nacional de Justiça 


Secretaria Nacional 
de Segurança Pública 


Ministério das 
Relações Exteriores 


Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres 


Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos 


AÍS DE TODOS 
ERNO FEDERAL 

















Guia para a Localização dos Pontos Vulneráveis à 
Exploração Sexual Infanto-Juvenil ao Longo das 


Rodovias Federais Brasileiras 
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Guia para a Localização dos 
Pontos Vulneráveis à 
Exploração Sexual 

Infanto-J uvenilao Longo das 
Rodovias Federais Brasileiras 





Escritório da O rganizaçãoInternacional doTrabalho no Brasil (O IT) 
Diretora Laís Abramo 


Projeto de Combate ao Tráfico de Pessoas da OIT 
Coordenadora Thaís Dumet Faria 


Diretor Geral do Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
Inspetor Helio Cardoso Derenne 


Ministério da Justiça 
Ministro Tarso Genro 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH/PR) 
M inistro Paulo Vannuchi 


Organização e Revisão 
Cínthia Nepomuceno 


Programação Visual 
Renata Fontenelle 


Ilustrador 
Diego Fernandes 


de juizado 
especial com 
representantes 
do Ministério 
Público e da 
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61. Implementar 
a Campanha 
Nacional de 
Combate à 
Tortura por meio 
da veiculação de 
filmes 
publicitários, da 
sensibilização da 
opinião pública e 
da capacitação 
dos operadores 
do direito. 


62. Fortalecer a 
Comissão 
Especial de 
Combate à 
Tortura, criada 
por meio da 
Resolução nº 2, 
de 5 de junho de 
2001, no âmbito 
do Conselho de 
Defesa dos 
Direitos da 
Pessoa 

Humana - CDDP 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos recomenda 
a manutenção do programa 
SOS Tortura da forma de 
articulação utilizando o disk 
100 do Ministério. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Realização de campanhas de combate à tortura pela SEDH. Em 2006 houve divulgação em 11 
estados. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias 
Especiais) 


- Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997. Define os crimes de tortura e dá outras providências. 
- Dia Mundial de Combate à Tortura, lançado no dia 26 de junho de 2002. 
PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: Criação pela SEDH, em 2006, do Comitê para Prevenção e Combate da Tortura no Brasil. 


De acordo com o Art. 2 do Decreto de 26 de junho de 2006, que institui o Comitê Nacional de Prevenção e Controle da 
Tortura no Brasil, compete a ele: 1 - avaliar e acompanhar as ações, os programas, projetos e planos relacionados ao 
enfrentamento à tortura no Brasil, propondo as adaptações que se fizerem necessárias; II - propor mecanismos 
preventivos nacionais independentes para prevenção da tortura no Brasil; III - acompanhar a tramitação de projetos de 
lei relacionados com o enfrentamento à tortura e submeter análises sobre as proposições desses projetos e sobre a 
legislação existente ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; IV - avaliar e acompanhar 
os projetos de cooperação técnica firmados entre o Governo brasileiro e os organismos internacionais que tratem do 
enfrentamento à tortura; V - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a realização de campanhas 
relacionadas ao enfrentamento à tortura; VI - apoiar a criação de comitês ou comissões assemelhadas na esfera estadual 
para monitoramento e avaliação das ações locais; VII - manter contato com setores de organismos internacionais, no 
ambito do Sistema Interamericano e da Organização das Nações Unidas, que tenham atuação no enfrentamento à 
tortura; e VIII - elaborar e aprovar seu regimento interno. 


Comissão Especial de Combate à Tortura, criada por meio da Resolução nº 2, de 5 de junho de 2001, no âmbito do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH. 

- Comissão Permanente de Combate à Tortura e à Violência, criada por meio da Portaria nº. 102/2005 da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República - SEDH/PR. A comissão é composta por servidores lotados na 
Ouvidoria-Geral da Cidadania e na Coordenação-Geral de Combate à Tortura. Cabe ao ouvidor-geral a coordenação das 
atividades da comissão. 
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Advertência 


O uso de linguagem que não discrimine nem estabeleça a diferença entre homens e mulheres, 
meninos e meninas é uma preocupação deste texto. O uso genérico do masculino ou da linguagem 
neutra dos termos criança e adolescente foi uma opção inescapável em muitos casos. Mas fica o 


entendimento de que o genérico do masculino se refere a homem e mulher e que por trás do termo 
criança e adolescente existem meninos e meninas com rosto, vida, histórias, desejos, sonhos, inser- 
ção social e direitos adquiridos. 








A Organização Internacional do Trabalho (OIT) 


A Organização Internacional do Trabalho foi fundada em 1919, com o objetivo de promover a 
justiça social e, assim, contribuir para a paz universal e permanente. A OIT tem uma estrutura 
tripartite única entre as Agências do Sistema das Nações Unidas, na qual os representantes de 
empregadores e de trabalhadores têm a mesma voz que os representantes de governos. 


Ao longo dos anos, a OIT tem lançado, para adoção de seus Estados-membros, convenções e 
recomendações internacionais do trabalho. Essas normas versam sobre liberdade de associação, 
emprego, política social, condições de trabalho, previdência social, relações industriais e adminis- 
tração do trabalho, entre outras. A OIT desenvolve projetos de cooperação técnica e presta servi- 
ços de assessoria, capacitação e assistência técnica aos seus Estados-membros. 


A estrutura da OIT compreende: Conferência Internacional do Trabalho, Conselho de Administra- 
ção e Secretaria Internacional do Trabalho. A Conferência é um fórum mundial que se reúne 
anualmente para discutir questões sociais e trabalhistas, adotar e rever normas internacionais do 
trabalho e estabelecer as políticas gerais da O rganização. É composta por representantes de gover- 
nos e de organizações de empregadores e de trabalhadores dos 180% Estados-membros da OIT. 
Esses três constituintes estão também representados no Conselho de Administração, órgão executi- 
vo da OIT, que decide sobre as políticas da OIT. A Secretaria Internacional do Trabalho é o órgão 
permanente que, sob o comando do Diretor-Geral, é constituída por diversos departamentos, seto- 
res e por extensa rede de escritórios instalados em mais de 40 países, mantém contato com gover- 
nos e representações de empregadores e de trabalhadores e marca a presença da OIT em todo o 
mundo do trabalho. 


Publicações da OIT 

A Secretaria Internacional do Trabalho é também instância de pesquisa e editora da OIT. Seu 
Departamento de Publicações produz e distribui material sobre as principais tendências sociais e 
econômicas. Publica estudos sobre políticas e questões que afetam o trabalho no mundo, obras de 
referência, guias técnicos, livros de pesquisa e monografias, repertórios de recomendações práti- 
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cas sobre diversos temas (por exemplo, segurança e saúde no trabalho), e manuais de treinamento 
para trabalhadores. É também editora da Revista Internacional do Trabalho em inglês, francês e 
espanhol, que publica resultados de pesquisas originais, perspectivas sobre novos temas e rese- 
nhas de livros. 


O Escritório da OIT no Brasil edita seus próprios livros e outras publicações, bem como traduz para 
o português algumas publicações da Secretaria Internacional do Trabalho. 


As publicações da OIT podem ser obtidas no Escritório da OIT no Brasil: Setor de Embaixadas 
Norte, lote 35, Brasília - DF, 70800-400, tel (61) 2106-4600, ou na sede da Secretaria Internacio- 
nal do Trabalho: CH-1211, Genebra 22, Suíça. Catálogos e listas de novas publicações estão 
disponíveis nos endereços acima ou por e-mail: vendasQoitbrasil.org.br 


Visite nossa página na Internet: www .oitbrasil.org.br 





Apresentação do Mapeamento 


O enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes é uma prioridade do Governo 
Federal. Seus integrantes e parceiros somam esforços em diversas áreas de atuação para o comba- 
te a este crime. Ações de saúde, assistência social, educação, responsabilização e repressão são 
desenvolvidas de forma coordenada com o objetivo de eliminar esta grave violação de direitos 
humanos que vitima crianças e adolescentes no Brasil. 


O relatório que se segue é a quarta edição de um trabalho investigativo realizado pelo Departa- 
mento de Polícia Rodoviária Federal, que aponta pontos vulneráveis à exploração sexual de crian- 
ças e adolescentes ao longo das rodovias federais, identificados nas operações realizadas pela 
Polícia Rodoviária Federal no ano passado. Realizado desde 2004, o estudo se aprimora a cada 
ano, trazendo informações mais completas e detalhadas sobre a localização de boates, postos de 
gasolina, motéis, casas noturnas, pontos de fiscalização, entre outros, onde ocorre ou pode ocorrer 
a exploração sexual de crianças e adolescentes. Este levantamento representa uma importante 
ferramenta para subsidiar ações de repressão e para a formulação de políticas públicas voltadas 
para o enfrentamento dessa prática criminosa. 


A divulgação do mapeamento no Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes - 18 de maio - contribui para qualificar ainda mais a mobilização e 
atuação dos poderes públicos e da sociedade civil organizada nesta luta. E comprova que a 
promoção e defesa dos direitos das crianças e adolescentes estão inseridas na agenda de 
trabalho da Polícia Rodoviária Federal, grande parceira no combate às violações dos direitos 
humanos em nosso país. 


Paulo Vannuchi 
Ministro da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República 


Inspetor Helio Cardoso Derenne 
Diretor Geral do Departamento de 
Polícia Rodoviária Federal 





O Brilho das Estrelas 


Quando a luz do sol desaparece no horizonte, as pessoas, em geral, procuram o refúgio do lar, a 
fim de descansar da árdua labuta diária. No céu aparecem as primeiras estrelas, pequenos pontos 
luminosos que aos poucos vão se multiplicando e se esmerando no intuito de substituir o brilho do 
sol na tarefa de combater a escuridão. 


Assim como as estrelas brilham no céu, aqui na terra também o Policial Rodoviário Federal dá 
continuidade à sua escala de trabalho, isolado ao longo das rodovias federais, onde, por vezes, conta 
com apenas outro parceiro para cobrir trechos de até 800 km, desafiando seus limites e ampliando 
sua qualidade de serviço em uma hora em que nem toda a sua rede de apoio está acessível. 


É nesta hora que, ao percorrer o trecho, fiscalizar um veículo, prestar socorro a um acidente, 
permanecendo na solidão latente e luminosa de suas atribuições, ele se depara com uma realidade 
tão tristemente conhecida e combatida: o tráfico de seres humanos! 


Temos hoje mapeados cerca de 1.800 pontos de exploração sexual para fins comerciais ao longo 
das rodovias federais, porém, apesar do combate, esse número vem crescendo diuturnamente, 
bem como o trabalho análogo ao escravo, que combatemos incessantemente. 


O trabalho do policial não é abstrato, não pode se limitar a ser um expectador ou mesmo deixar 
para ser a última fronteira. Chega um momento em que o policial deve inopinadamente destacar- 
se pela qualidade do serviço prestado à Sociedade, e é nesta hora que une forças com outras 
estrelas que compactuam das mesmas idéias, necessidades e angústias... 


É preciso coragem para começar, é preciso união para juntar pequenas luzes e vencer a barreira 
da escuridão... 


O ano de 2006, mais precisamente os dias 12 a 14 de setembro, foi um marco nesta luta. 


Foi realizado em Brasília o | Seminário Nacional de Combate ao Tráfico de Pessoas, para um público 
de mais de setenta pessoas capacitadas como multiplicadores, em parceria com a OIT, USAID e 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, a fim de produzir planos de ações para os estados. 
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Este trabalho resultou na realização de seminários regionais nos estados de RJ, SP, AL,MA, PR, RN 
e PI em 2006, trazendo novos e velhos parceiros como Ministério Público, Conselhos Tutelares, 
Secretarias de Segurança Pública, tanto nacional como estaduais, organizações não-governamen- 
tais, entre outros. Está no planejamento do Departamento de Polícia Rodoviária Federal a realiza- 
ção de eventos semelhantes para o restante do país em 2007, a exemplo no estado da Bahia com 
data prevista para o mês maio, seguido pelo Pará. 


A importância deste trabalho não fica apenas nas capitais, mas estende-se para os mais longínquos 
rincões, do O iapoque/AP ao Chuí/RS, em cada uma das Superintendências e Distritos Regionais, 
Delegacias e Postos, para a casa de todo o efetivo da Policia Rodoviária Federal que conta princi- 
palmente com a vontade de cada um e de todos em fazer o melhor. 


E essa luta sai dos auditórios e vai para as rodovias. Em 2006, somente a “O peração Anjo da 
Guarda” envolveu diretamente 1.400 policiais em um comando nos vinte e seis estados e no 
Distrito Federal, que resultou em quarenta e oito adolescentes e três crianças, com idade menor 
que doze anos, conduzidos ao Conselho Tutelar, bem como vinte e sete pessoas presas. 


Existem aqueles que não acreditam neste trabalho, pois é difícil. Há reincidências de fatos e pesso- 
as, tanto vítimas como algozes. São grandes as barreiras, devendo, na maioria das vezes, o policial 
contar apenas com sua sensibilidade, utilizando as técnicas de entrevistas, pois nem sempre tem 
como confirmar a veracidade dos dados. Então por que perder foco do trabalho policial investin- 
do em tão infrutífera seara? 


“Certa vez um homem culto e importante encontrou um menino que teimava em devolver ao mar 
as estrelas que haviam sido depositadas na areia, e o homem do alto de seu conhecimento 
desaconselhou a criança daquela jornada. Todos os dias milhões de estrelas do mar morrem nas 
praias de todo o mundo... O menino olhou a estrela que tinha nas mãos, sorriu e disse ao homem: 
- Para esta vai fazer diferença!” 


Ao deparar com o tráfico de pessoas, não há quem não se sinta questionado quanto aos valores e 
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princípios de uma sociedade que parece doente. Neste caso, o Policial Rodoviário Federal, que 
está a serviço dessa sociedade, sente, muitas vezes, uma imensa dor na alma ao se deparar com 
situações ímpares, em que o cumprir suas obrigações o leva a ser uma pequena luz na escuridão 
do desrespeito e desvalorização da vida. 


M as cada “estrela do mar” que conseguirmos devolver ao oceano fará diferença... 


E quanto ao firmamento? Ao brilho dessas estrelas vão se somando outros, que formam uma rede 
de apoio. Juntos estão formado uma constelação que vence a cada dia as tentativas de ser ofuscada 
pela escuridão do descaso, pois sabemos que onde houver um Policial Rodoviário Federal brilhará 
uma luz, no intuito não só de desenvolver suas atribuições, mas de direcionar, apoiar e iluminar a 
sociedade a quem serve. 


Flávia Alves de Oliveira Mundim 

Divisão de Recrutamento, Seleção e Processos 
Coordenação de Ensino/CGRH 

Polícia Rodoviária Federal/Brasília 


12 





Introdução 


O presente mapeamento dos pontos vulneráveis à exploração sexual infanto-juvenil foi realizado 
pelas vinte e uma Superintendências e cinco Distritos Regionais da Polícia Rodoviária Federal, ao 
longo de sessenta Rodovias da Federação Brasileira. 


Totalizando 1819 pontos de vulnerabilidade, os dados contidos aqui estão destacados em 
mapas das respectivas rodovias, com indicadores de quilometragem e símbolos de representa- 
ção. À sequência em que os estados brasileiros se apresentam ao longo desta publicação está 
de acordo com a ordem aplicada pela Polícia Rodoviária na distribuição de suas unidades 
administrativas regionais. 


Os símbolos que representam os pontos em destaque estão descritos na tabela a seguir: 


&imboio Em só m F E) 
Area | Bonto 


amo SB | E 3 1 E 


Posto 


Descrição mMotal Asslauranio Fiscal 
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Este guia servirá como importante ferramenta no combate à exploração sexual de crianças e 
adolescentes, facilitando o trabalho dos policiais na fiscalização e monitoramento das rodovi- 
as federais. Cada unidade administrativa da PRF adotou critérios particulares para realizar o 
trabalho de mapeamento. Assim sendo, algumas descrições podem apresentar pequenas dife- 
renças na padronização dos símbolos como em alguns pontos, por exemplo, onde não há 
especificação de sua localização em área urbana ou rural. 


Os pontos representados pelo símbolo OT, indicam locais como estacionamentos de cami- 
nhões, balneários, lojas, paradas de ônibus, lanchonetes, hotéis, borracharias, clubes, postos 
de caixa eletrônico, povoados, vilarejos, trevos e rotatórias nas estradas, festas frequentes, 
praças, casas particulares, viadutos ou pontos espalhados ao longo das estradas. A contagem 
do total de pontos teve como base as indicações do quilômetro onde estão concentrados os 
estabelecimentos, ou seja, em um mesmo ponto poderemos encontrar um bar, um posto de 
combustível e uma boate. 


Entre os destaques encontram-se o Estado de Minas Gerais com o maior número de pontos 
mapeados, o Estado de Sergipe com o menor número de pontos e o Estado do Amapá cujo 
mapeamento resultou na afirmação de que “não foram localizados pontos vulneráveis à explo- 
ração sexual infantil nas rodovias federais que cortam o Amapá”. 


A tabela a seguir apresenta uma resumida sistematização dos dados coletados, com a conta- 
gem dos pontos organizada por estados e regiões do Brasil. 
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63. Elaborar e 
implementar o 
Plano Nacional 
de Combate à 
Tortura, levando 
em conta as 
diretrizes fixadas 
na Portaria nº 
1.000 do 
Ministério da 
Justiça, de 30 de 
outubro de 
2001, e as 
recomendações 
do Relator 
Especial das 
Nações Unidas 
para a Tortura, 
elaboradas com 
base em visita 
realizada ao 
Brasil em 
agosto/setembro 
de 2000. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Resolução aprovada por 
unanimidade — Delegados de 
Rio Grande do Sul. 
Considerando que a prática 
da tortura tem sido constante 
e história no Brasil; 
Considerando que as 
iniciativas do Estado e da 
sociedade tem sido 
fragmentados e insuficiente 
na superação da tortura; 
Considerando que o SOS 
Tortura, através do disque 
08007075551, revelou 
situações alarmantes de 
torturas e a incapacidade do 
Estado em averiguar a tortura 
e punir responsáveis por esta 
prática. Propomos ações 
conjuntas e integradas entre 
Ministério Público, Defensoria 
Pública, Corregedoria das 
Polícias e Judiciários para 
tomar medidas efetivas de 
coibir e prevenir a tortura. 


Proposta de ação estadual: 
combate à tortura através de 
relator estadual, indicado pela 
Sociedade Civil, ligado à 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, para 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A ação de mobilização para a implementação do Plano Nacional contra a Tortura tem por finalidade 
ampliar a capacidade institucional de resposta a violações de direitos humanos, em especial às violações perpetradas por 
agentes do Estado, e possibilitar a reparação às vítimas de violação das obrigações contraídas pela União por meio da 
adesão a tratados internacionais de proteção dos direitos humanos. 


O Plano de Ações Integradas para Prevenção e Combate à Tortura no Brasil teve a adesão de 7 estados em 2006 
(Alagoas, Acre, Distrito Federal, Espírito Santo, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Sul) e 6 estados em 2007 (Bahia, 
Sergipe, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão). 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 
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Obs: 1. O total de estabelecimentos somados ultrapassa o total de pontos mapeados porque os pontos se referem ao quilôme- 
tro na rodovia. Em um mesmo ponto podemos encontrar vários estabelecimentos, ou seja, em um determinado quilômetro 


pode haver um posto de combustível, um bar e uma boate, por exemplo. 


2. A soma dos pontos em área urbana e área rural também não totalizam o número de pontos. Isso ocorre por causa das 
diferentes metodologias adotadas em cada unidade federativa. Assim, no mapeamento apresentado pela polícia, alguns dos 


pontos não possuem a especificação de sua localização em área urbana ou rural. 


15 


Esses indicadores não devem ser interpretados de forma absoluta, uma vez que a metodologia 
adotada para a coleta dos dados seguiu um padrão diferente em cada unidade federativa. Além 
disso, cada região possui características próprias. Algumas já possuíam experiência em realizar 
esse tipo de trabalho de pesquisa, outras não. Em alguns estados o aparato policial é mais bem 
equipado do que em outros. Ou seja, é necessário considerar que existem vários fatores por trás 
dessas informações. 


N este momento o que mais importa é celebrar essa louvável iniciativa da Polícia Rodoviária Fede- 
ral eo lançamento dessa publicação que irá contribuir significativamente para erradicar uma das 
piores formas de trabalho infanto-juvenil: a exploração sexual. 
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O Estado do Matogrosso OCupa uma área de 903.35 7,908 km? na Região Centro- 
O este e tem a Maior parte de sey território Ocupado pela Amazônia Legal. Tem 
Estados do Amazonas, Pará, Tocantins, Goiás, M ato Grosso do 

Tam ém faz fronteira Com a Bolívia, Tem uma População de 

3,070 habitantes, Segundo a estimativa Populacional de 2005, com 

Mente Coletados Pelo IBGE. 

Cuiabá, Capital do Estado, foi O Primeiro arrai 
19 às margens do rio Coxiponés € Quando ele 
Ominação de Vila Real do Bom Jesus de Cu 
Conta com a 
d rodovias estad 


e 
as; e 60.000,0 km de fodovias mu 
de rodovias. 


dados Fecente 


al fu 
Vado 
Yabá. 
Proximadamen 723,4 km de 
Uais; 650,3 km de rodovias esta- 
hicipais, Perfazendo UM total de 


Ndado Naquela 
à Condição de 
ária de Mato Grosso 
rodovias federais; 25.566,1 km 
duais transitóri 
91.155,8 km 






40. Propugnar 
pela 
aprovação do 
projeto de lei 
nº 4716-A/94 
que tipifica o 
crime de 
tortura. 


64. Fomentar 
um pacto 
nacional com as 
entidades 
responsáveis 
pela aplicação 
da Lei nº 9.455, 
de 7 de abril de 
1997, que 
tipifica o crime 
de tortura, e 
manter sistema 
de recepção, 
tratamento e 
encaminhament 
o de denúncias 
para prevenção 
e apuração de 
casos - SOS 
Tortura. 


65. Ampliar a 
composição do 
Conselho 
Deliberativo do 
Programa 
Federal de 
Assistência a 
Vítimas e a 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
atender e acompanhar 
investigações de casos de 
tortura nas prisões. Órgão 
responsável: Secretaria 
Especial de Direitos 
Humanos. Monitoramento: 
conselhos estaduais de 
Direitos Humanos em parceria 

com a sociedade civil. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
I- Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 

G- Sistemas Específicos de 
Proteção (Vítimas, 
Testemunha..) 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Compete à Ouvidoria da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
receber e encaminhar denúncias de tortura. 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei 9807 de 13 de Julho de 1997: Estabelece normas para a organização e a manutenção de 
programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente 
prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal. 


O Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas tem como instância decisória superior um Conselho 
Deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário, de outros órgãos 
públicos e de entidades da sociedade civil com destacada atuação na área de direitos humanos ou segurança pública. Já a 
atribuição de Orgão Executor recai sobre uma das instituições representadas no Conselho Deliberativo, sendo a Equipe 
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39. Apoiar a 
criação nos 
Estados de 
programas de 
proteção de 
vítimas e 
testemunhas 
de crimes, 
expostas a 
grave e atual 
perigo em 
virtude de 
colaboração 
ou 
declarações 
prestadas em 
investigação 
ou processo 
penal. 


Testemunhas 
Ameaçadas, 
assim como sua 
função de órgão 
formulador da 
política nacional 
de proteção a 
testemunhas. 


66. Apoiar a 
criação e o 
funcionamento, 
nos estados, de 
programas de 
proteção de 
vítimas e 
testemunhas de 
crimes, expostas 
a grave e real 
ameaça em 
virtude de 
colaboração ou 
declarações 
prestadas em 
investigação ou 
processo penal. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Recomendar a criação de um 
Conselho Nacional de Proteção a 
Vítimas e Testemunhas ameaçadas 
que garanta a integração nacional 
do sistema, como uma política 
pública de direitos humanos; bem 
como o estabelecimento de 
critérios que condicionem o repasse 
de verbas federais de combate à 
criminalidade nos Estados à criação 
de programas estaduais e à 
contrapartida orçamentária desses 
Estados 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I- Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 


G- Sistemas Específicos de 
Proteção (Vítimas, 
Testemunha..) 

É dever do Estado, 
responsabilidade de 
constituir uma rede articulada, 
eficiente, segura que integre os 
diferentes programas de proteção, 
que compreendem o Provita 
(Programa de Proteção a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas), Ceav 
(Centros de Apoio já Vítimas e 
Crime), SPDE (Serviço de Proteção 
ao Depoente Ameaçado), Presos 
colaboradores e o Programa 
nacional de Proteção aos 
Defensores dos Direitos Humanos. 
Assim é necessário que nos 
programas estaduais de direitos 
humanos conste como 
compromissos pactuados entre a 
sociedade civil e o Poder Público. 
Os delegados a IX Conferência 
Nacional de Direitos Humanos 


direito e 
todos 


trabalho em elaboração permanente 


Técnica formada por assistentes sociais, psicólogos, advogados, dentre outros profissionais. 


Ao Conselho Deliberativo Federal do Programa de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas compete decidir 
sobre os pedidos de admissão e exclusão do Programa, solicitar às autoridades competentes medidas de proteção, 
solicitar ao Ministério Público as providências necessárias à obtenção de medidas judiciais acautelatórias, encaminhar as 
pessoas, que devem ser atendidas pelo Serviço de Proteção ao Depoente Especial, adotar as providências necessárias 
para a obtenção judicial de alteração de identidade civil, fixar o valor máximo da ajuda financeira mensal aos beneficiários 
da proteção e deliberar sobre questões, relativas ao funcionamento e aprimoramento do Programa. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema Nacional de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas é composto pelo Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, regido pela Lei nº 9.807/99, e regulamentado pelo Decreto 
nº 3.518/00, sendo gerenciado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e pelos 
programas estaduais de proteção. Os programas de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas têm a sua 
operacionalização e funcionamento por meio de estruturas especialmente delineadas para tal fim, conforme prevê a Lei n. 
9.807/99: Conselho Deliberativo, Orgão Executor e Equipe Técnica. 


A Lei atribui legitimidade para apresentar solicitação de ingresso no Programa o próprio interessado, o Ministério Público, 
o Delegado de Polícia, o Juiz e os demais órgãos públicos e privados com atribuições de Defesa dos Direitos Humanos, 
conforme art. 5º do Decreto n. 3.518/2000. O pedido deve ser apresentado ao órgão executor, no caso federal a CGPT 
(Coordenação Geral de Proteção à Testemunha) da SEDH (Secretaria Especial de Direitos Humanos) da Presidência da 
República. 

Em 2007, por meio do programa Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas foram apoiados 25 centros de 
atendimento a vítimas, disponibilizadas 1002 vagas no Sistema de Proteção, com a manutenção do programa federal e de 
19 serviços estaduais. O indicador do Programa esteve desde o seu início até os dias atuais em 100%, ou seja, todas as 
solicitações de inclusão no Programa que satisfizeram as exigências previstas pela Lei nº 9.807/99 foram atendidas. O 
indicador, portanto, mede apenas a capacidade do Programa em atender às demandas de proteção que lhe são dirigidas. 
(Fonte: Relatório de Gestão SEDH, 2007). 


A Ação Proteção e Assistência a Vítimas e Testemunhas de Crimes é uma das principais ações previstas no Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e constitui condição indispensável para o combate à impunidade no País, uma vez 
que garante a vida de pessoas ameaçadas que colaboram com a polícia e com a Justiça. No âmbito federal, a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (SEDH), por meio da Coordenação-Geral de Proteção a Testemunhas (CGPT/SEDH), é o 
órgão responsável por implementar, manter e aprimorar o Programa de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas. 


Este Programa atua por meio de três ações principais: 


a) apoio aos Serviços Estaduais de Proteção a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas (Provita), que têm como propósito, 
além da proteção das pessoas que estejam coagidas ou expostas à grave ameaça em razão de colaborarem com a 
investigação ou processo criminal, a promoção da reinserção social dos beneficiários em uma nova comunidade, distantes 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


resolvem afirmar que essa rede de 
proteção é fundamental para o 
enfrentamento ao crime organizado 
e a consolidação da Democracia em 
nosso país. 


Considerando que a construção do 
processo de implementação do 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos depende dos mecanismos 
indispensáveis à sua efetividade, e 
reconhecendo a necessidade de 
conferir-se a vitimas, testemunhas 
e réus colaboradores a necessária 
proteção. Resolve: 

Propor que sejam implementados, 
incrementados e fortalecidos os 
programas de proteção às vítimas e 
testemunhas ameaçadas, bem 
como implementados programas de 
réus colaboradores, através de 
regular e adequado orçamento nos 
Estados, no DF e na União, como 
forma de combate à impunidade, 
ao crime organizado e à garantia 
de direitos fundamentais. 

A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 
Considerando, como ação 
prioritária do SNDH o 
fortalecimento, a consolidação e a 
implementação | de programas 
específicos de proteção as grupos 
especiais em situação de risco; 
considerando o dever e a 
responsabilidade da sociedade civil, 
do estado a garantia da proteção, 
assistência, integral desses grupos 
sociais; considerando a premissa 
da integralidade dos direitos 
humanos como proteção grupos 
sociais; considerando a proteção 


trabalho em elaboração permanente 


dos locais onde as ameaças ocorreram; 


b) apoio aos Centros de Apoio a Vítimas de Crimes (CAVC), que atuam de forma complementar aos serviços de proteção, 
destinando-se a vítimas que não são consideradas como testemunhas legais de inquérito ou processo criminal. Seu 
objetivo é conceder amparo jurídico, social e psicológico a pessoas vitimizadas, buscando primordialmente sua 
reestruturação moral, psíquica e social; 


c) Programa Federal de Proteção a Testemunhas, regulamentado pelo Decreto no 3.518/2000, que visa a assegurar a 
execução do Programa nos Estados em que os serviços de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas ainda não 
estejam instalados. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias 
Especiais) 

Em 2006 foram protegidas 891 pessoas, por meio dos 17 serviços estaduais (Provita) e do Programa Federal, que atende 
aos casos de proteção oriundos dos Estados onde o serviço ainda não foi implantado. Também foram capacitados 
Capacitação de 50 Técnicos do CAVC e de 105 Técnicos do Provita; além da realização do V Seminário Brasileiro de 
Assistência e Proteção a Vítimas e a Testemunhas, que contou com a participação de Programas de Proteção da Colômbia, 
Estados Unidos, Costa Rica e Panamá. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias 
Especiais) 

Com os recursos do exercício 2007, foram viabilizadas 1002 vagas nos serviços de proteção apoiados pela Secretaria. 
Esse é o número lançado como meta física realizada. Não obstante, importa salientar que de fato ao longo do ano o 
número de pessoas efetivamente protegidas foi de 700. A diferença diz respeito à necessidade do sistema de proteção 
sempre dispor de vagas sobressalentes tendo em vista que a demanda por proteção pode sofrer variação em virtude de 
ações de combate à impunidade, que fogem da previsão da SEDH, a exemplo de CPIs federais e estaduais, operações 
conjugadas da Polícia Federal e Estaduais, etc. (100% das vagas previstas para 2007). Além disso, o acréscimo 
significativo no número de pessoas capacitadas teve como razão a participação do estado e a entidade executora (ONG) 
conveniados que organizaram e hospedaram o evento de capacitação destinado ao aprimoramento da capacidade das 
equipes técnicas dos programas de proteção, incorporando recursos próprios na forma de contrapartida. Ademais, 
importa ressaltar que foi realizado seminário nacional contando co participação de especialistas internacionais no tema, 
que contou com presença de 200 profissionais atuantes em áreas afins como o Ministério Público, Judiciário, Polícias que 
não integram as equipes técnicas do programa - 182% do previsto. (Fonte: Relatório de Gestão SEDH, 2007). 


PERSPECTIVAS: É necessário criar um Sistema Nacional que integre diferentes programas de diferentes Ministérios. O 
CDDPH elaborou uma proposta encaminhada a PR. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


como condição indispensável para o 
combate à impunidade e a 
efetivação da justiça. Propomos: 

Que o SNDH priorize uma política 
pública de assistência e proteção 
capaz de aperfeiçoar, expandir e 
consolidar uma rede garantidora da 
proteção integral composta pelos 
programas de proteção às vítimas 
de crimes violentos, os serviços de 
proteção aos dependentes 
especiais, os serviços de proteção 
às crianças e adolescentes 
ameaçados, os programas de 
proteção aos réus colaboradores, 
os programas de proteção a 
defensores de Direitos Humanos. 


Alterações no texto base: Proposta 
de alteração do item 89, página 56, 
passando a ter seguinte redação: 
“Desenvolvimento de Programas 
para grupos sociais específicos, 
para proteção de pessoas em 
situações específicas, enfim, 
programas que atendam, 
completamente e de forma dirigida 
às diversas exigências de proteção 
(como o Programa as Vitimas e 
Testemunhas Ameaçadas, 
Programa de proteção a Defensores 
de Direitos Humanos, Programa 
Brasil sem Homofobia, Programa de 
Proteção a Adolescentes 
Ameaçados de Morte) 


Considerando a eficácia dos 
programas já existentes, assim 
como a necessidade de criação de 
outros específicos e como também 
a necessidade de uma articulação 
dos mesmos em um Sistema, 
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recomenda-se a substituição do 
item 2 da pág. 45, pelo seguinte 
texto: Reforçar a importância da 
denúncia e criar um Sistema 
Nacional dos Programas de 
Assistência e proteção às Vítimas, 
Testemunhas e Familiares de 
vítimas, considerando os diferentes 
tipos de perfis dos necessitados de 
proteção. 


Considerando a política pública de 
assistência e proteção às vítimas e 
testemunhas como um instrumento 
exitoso de combate a impunidade e 
de efetivação da justiça. 
Considerando a necessidade de 
aperfeiçoamento e expansão desta 
política pública e a necessária 
ampliação das redes sociais com a 
participação efetiva do Estado e da 
sociedade civil. Propomos: 

1. a criação imediata do Conselho 
Nacional de Proteção a Vítimas e 
testemunhas, enquanto órgão 
formulador das diretrizes dessa 
política; 

2. a garantia e a ampliação do 
orçamento federal e estadual para 
universalização e aperfeiçoamento 
dessa política; 

3. a criação dos programas de 
depoentes especiais e a garantia 
das medidas asseguratórias no 
sistema prisional para proteção dos 
réus colaboradores da justiça e 
detentos que queiram colaborar 
com a justiça; 

4. garantia da institucionalização 
da transversalidade desse 
programa com outras Políticas 
Públicas garantidoras de direitos. 
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67. Estruturar o 
serviço de 
proteção ao 
depoente 
especial 
instituído pela 
Lei nº 9.807/99 
e regulamentado 
pelo Decreto nº 
3.518/00, assim 


DELIBERAÇÕES DAS 
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Implementar, incrementar e 
fortalecer | os programas de 
proteção às vítimas e testemunhas 
ameaçadas e  propugnar pela 
implementação de programas de 
réus colaboradores, através de 
regular e adequado orçamento nos 
Estados, no DF e na União, como 
forma de combate à impunidade, 
ao crime organizado e garantia de 
Direitos fundamentais. 


Implementar de forma permanente 
em todos os estados programas de 
proteção às vítimas e testemunhas 
ameaçadas, bem como de 
programas de atendimento jurídico, 
psicológico e social às vítimas de 
violência e seus familiares. 


O desvio de recursos públicos é 
uma das formas mais perversas de 
fomentar a fome, a pobreza e a 
miséria. Recomendar ao Governo 
Federal envidar todos os esforços 
no sentido de fazer aprovar o 
Projeto Transparência (PL 130/04) 
vinculado à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 


Ver deliberações meta 66. 
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SITUAÇÃO ATUAL: O Serviço de Proteção ao Depoente Especial difere do Programa Federal de Assistência às Vítimas e 
Testemunhas, e seu planejamento e execução cabem ao Departamento de Polícia Federal (art. 11, 8 2º, do Decreto n. 
3.518/2000). Nestes casos, o depoente especial - aquele não admitido ou excluído do Programa Federal, e que corra 
risco pessoal e colabore na produção da prova - poderá ser admitido pelo Serviço de Proteção ao Depoente Especial, 
mediante solicitação do Conselho Deliberativo Federal ou do Ministro de Estado da Justiça (representados pela CGPT - 
Coordenação Geral de Proteção à Testemunhas, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República). Ademais, não há dispositivos normativos que regulam e disciplinam a inclusão no SPHE - Serviço de Proteção 
aos Direitos Humanos e ao Depoente Especial, do Departamento de Polícia Federal - de pessoas que estejam com sua 
liberdade restringida. Logo, e em analogia ao que a legislação prevê para os casos de ingresso no Programa Federal de 
Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas (art. 4º do Decreto n. 3.518/2000), o ingresso no Serviço de Proteção 
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como fomentar e ao Depoente Especial somente poderá ocorrer quando a pessoa - que esteja correndo risco iminente - não esteja com 
apoiar a sua liberdade restringida (prisão provisória ou cautelar e definitiva), ainda que haja pedido do Conselho Deliberativo ou 
estruturação do Ministro da Justiça. Em linhas gerais, o Serviço de Proteção ao Depoente Especial é executado por este SPHE/DDH, 
desses serviços onde o protegido é acomodado em unidade de proteção provisória, com vigilância permanente, escolta nos deslocamentos 
nos estados. e controle das comunicações, mantendo-se o sigilo dos atos praticados em prol da proteção. Dessa forma, por questões 
técnicas e estruturais, as atividades do Serviço de Proteção estão concentradas em Brasília/DF, no Orgão Central do 
Departamento de Polícia Federal, com a garantia dos benefícios legais ao protegido, como segurança integral, ajuda 
financeira para alimentação, vestuário, assistência médica e hospitalar, odontológica, psicológica, dentre outros. Não é 
necessária a inclusão da pessoa ameaçada no Serviço de Proteção ao Depoente Especial para ter acesso ao Programa de 
Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, cujo pleito deve ser encaminhado diretamente ao órgão executor 
(CGPT/SEDH/PR). Ao contrário, somente os casos de urgência, graves e na iminência da coação ou ameaça ser 
perpetrada, é que devem ser encaminhados ao Serviço de Proteção ao Depoente Especial para a custódia provisória do 
protegido. 
(Fonte: Informações do Departamento da Polícia Federal) 


PERSPECTIVAS: Implementação de cursos de capacitação direcionados para os profissionais que executam suas 
atribuições neste setor, em razão da peculiaridade das atividades desenvolvidas, bem como aprimoramento dos serviços 
atualmente prestados. 


47. Propor a 68. Estudar a Deliberações da IX Conferência 


revisão da possibilidade de | Nacional dos Direitos Humanos 
legislação revisão da F- Acesso à Justiça, Defensoria, 


sobre abuso e | legislação sobre | Minsitério e Judiciário. 


desacato à abuso e = Judiciário ; 
autoridade. desacato à A Lei 4.868/65 (Lei de Abuso de 


autoridade. Autoridade) - cujas condutas são 
atentatórias a bens fundamentais 
da pessoa humana 
constitucionalmente tutelados - 
prevê apenamento (10 dias a 6 
meses de detenção) que vem 
induzindo a conclusão de que se 
tratam de crimes de menor 
potencial ofensivo, da competência 
do Juizado Especial Criminal, o que 
acarreta acordos judiciais por 
cestas básicas gerando 
impunidade, resolve: sugerir O 
aumento de tal delito para 6 meses 
a 3 anos, adequando à sua real 
gravidade, visando a efetiva 
punição de seus autores, afastando 
de imediato da função os 
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31. Apoiar 
proposições 
legislativas 
que objetivem 
dinamizar os 
processos de 
expropriação 
para fins de 
reforma 
agrária, 
assegurando- 
se, para 
prevenir 
violências, 
mais cautela 
na concessão 
de liminares. 


30 


Propor 
projeto de lei 
para tornar 
obrigatória a 
presença no 
local, do juiz 
ou do 
representante 
do Ministério 
Público, à 
ocasião do 
cumprimento 
de mandado 
de 
manutenção 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


em flagrante e aqueles que passem 
a responder processo civil. 


69. Apoiar a 
aplicação da Lei 
Complementar 
nº 88/96, 
relativa ao rito 
sumário, assim 
como outras 
proposições 
legislativas que 
objetivem 
dinamizar os 
processos de 
expropriação 
para fins de 
reforma agrária, 
assegurando-se, 
para prevenir 
atos de 
violência, maior 
cautela na 
concessão de 
liminares. 


70. Assegurar o 
cumprimento da 
Lei nº 9.416, que 
torna obrigatória 
a presença do 
juiz ou de 
representante 
do Ministério 
Público no local, 
por ocasião do 
cumprimento de 
mandado de 
manutenção ou 
reintegração de 
posse de terras, 
quando houver 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei Complementar nº 76/1993, e Lei Complementar nº 88/96. 


trabalho em elaboração permanente 


Lei Complementar n.93/98, que criou o Banco da Terra, como mais um instrumento para viabilizar o processo de reforma 


agrária. 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei nº 9.415/96 - Obrigação da presença do Ministério Público em todas as fases processuais que 
envolvam litígios pela posse da terra urbana e rural 


PL nº 1958/1999, PL nº 2.267/1999 e PL 7115/2006 - em tramitação. 
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Rio Grande do Norte 





Upa uma área de 2 796,791 km? na Região 


tes. Faz fronteira Como o Ceano Atiân- 
€ 0 Ceará, Sua Capital é a Cidade de Natal. 


Sua Malha rodoviária Se estende Por27.850, 7 km 
Estradas federais, 4.118, km de Estradas Estaduais, 184,4 
ais transitórias e 21.962, 7 km de rodovias Municipais, 


ou 
reintegração 
de posse de 
terras, 
quando 
houver 
pluralidade de 
réus, para 
prevenir 
conflitos 
violentos no 
campo, 
ouvido 
também o 
órgão 
administrativo 
da reforma 
agrária. 


67. Levar à 
discussão, em 
âmbito 
nacional, 
sobre a 
necessidade 
de se 
repensar as 
formas de 
punição ao 
cidadão 
infrator, 
incentivando 
o Poder 
Judiciário a 
utilizar as 
penas 
alternativas 
contidas nas 
leis vigentes 
com vistas a 
minimizar a 


pluralidade de 
réus, para 
prevenir 
conflitos 
violentos no 
campo, ouvido 


também o órgão 


administrativo 
da reforma 
agrária. 


71. Promover a 
discussão, em 


ambito nacional, 


sobre a 
necessidade de 
se repensar as 
formas de 
punição ao 


cidadão infrator, 


incentivando o 
Poder Judiciário 
a utilizar as 
penas 
alternativas 
previstas nas 
leis vigentes 


com a finalidade 


de minimizar a 


crise do sistema 


penitenciário. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Apoiar e difundir a aplicação 
das penas e medidas 
alternativas em substituição 
às penas privativas de 
liberdade divulgando na mídia 
como prática pública a sua 
aplicação de resultados (baixa 
reincidência e custos) bem 
como pesquisas sobre sua 
eficácia e funcionamento no 
país como forma de reduzir a 
cultura da negação dos 
direitos humanos. 


1. Que o governo elabore 
projeto de lei de reforma do 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Por meio do Decreto nº 5834, de 06 de julho de 2006, foi criada a Coordenação-Geral do Programa 
de Fomento às Penas e Medidas Alternativas - CGPMA, que iniciou as suas atividades em 06 de outubro de 2006. 

De 2003 a 2006, foram criadas Leis Especiais nº 10.671/03, 10.826/03, 11.340/06, 11.343/06 que ampliaram as 
possibilidades de aplicação de Penas e Medidas Alternativas. 

Com o PRONASCI, só em 2008, será destinado quase o mesmo acúmulo de valor destinado pelo FUNPEN, entre os anos 
de 1994-2007, às ações voltadas ao fomento e aplicação de Penas e Medidas Alternativas. Com orçamento compatível, 
pode-se ampliar a rede de monitoramento do Sistema de Execução de Penas e Medidas Alternativas para assegurar 
segurança jurídica e a efetiva punibilidade dos cumpridores desse instituto penal. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: A Resolução 05/2007, de 17 de dezembro de 2008, do CNPCP, assegurou que a partir de 2009, as 
Penas e Medidas Alternativas terão como base da sua rubrica orçamentária, via FUNPEN, o equivalente ao valor de 1 
penitenciária federal, ou seja, no próximo ano, as Penas e Medidas Alternativas terão pelo menos 25 milhões assegurados 
no orçamento do DEPEN / MJ. (Fonte: DEPEN-MJ) 


(v. meta 47) 
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Sio O liveira, on 
de níquel do Brasil, 


crise do 
sistema 
penitenciário. 


68. Propor 
legislação 
para 
introduzir 
penas 
alternativas à 
prisão para os 
crimes não 
violentos. 


72. Estimular a 
aplicação de 
penas 
alternativas à 
prisão para os 
crimes não 
violentos. 


73. Apoiar o 
funcionamento 
da Central 
Nacional - CENA 
PA e das 
centrais 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Código Penal orientado pela 
perspectiva do Direito Penal 
Mínimo (redução das penas 
privativas de liberdade aos 
casos mais graves e 
alargamento das 


possibilidades de aplicação de 
penas alternativas); 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: Justiça 


Que o governo elabore projeto 
de lei de reforma do Código 
Penal orientado pela 
perspectiva do Direito Penal 
Mínimo (redução das penas 
privativas de liberdade aos 
casos mais graves e 
alargamento das 
possibilidades de aplicação de 
penas alternativas); 

(-==) 

Propor a criação de varas 
especializadas de execuções 
das penas e medidas 
alternativas nas | justiças 
estaduais e federal. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Reestruturação e atuação da Comissão Nacional de Penas e Medidas Alternativas - CONAPA. 


O número de cumpridores de pena e medida alternativa já é equivalente ao número de presos no Brasil. É o que aponta o 
levantamento de dados que acaba de ser concluído pela Coordenação-Geral de Política, Pesquisa e Análise da Informação 
do Depen. Em dezembro de 2007, havia 422.373 pessoas presas (condenados e provisórios) e 422.522 pessoas estavam 
cumprindo, ou cumpriram no decorrer do ano passado, Pena Restritiva de Direito, popularmente conhecida como Pena e 
Medida Alternativa (PMA). 


Em 2002, o número de presos (condenados e provisórios) no Brasil era 248.685 e o número de cumpridores de PMA 
(aplicadas e executadas) era de 102.403. Enquanto o aumento de presos em cinco anos no Brasil foi da ordem de 
69,84%, o incremento de PMA foi de 412,6% no mesmo período. 


(Fonte: DEPEN-MJ). 


SITUAÇÃO ATUAL: Crescimento em 05 anos: a) Em 2007, o Brasil contou com 249 centrais e núcleos de monitoramento 
de PMA em todas as unidades da Federação e 18 varas especializadas. Equivalente a serviços implantados em quase 10% 
das 2510 comarcas existentes no Brasil; b) Em 2002, tínhamos apenas 04 varas especializadas e 28 centrais e núcleos 
implantados. (Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Com as ações PRONASCI e a ampliação significativa de aporte de recurso para a área, há a previsão da 
CGPMA de assegurar que, até 2010, o Brasil tenha aproximadamente 50% das comarcas brasileiras com serviços de 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


estaduais de 
penas 
alternativas, 
estimulando a 
disseminação de 
informações e a 
reprodução 
dessas 
iniciativas, assim 
como a criação 
do Conselho 
Nacional de 
Penas e Medidas 
Alternativas. 


74. Adotar 
medidas para 
assegurar a 
obrigatoriedade 
de apresentação 
da pessoa presa 
ao juiz no 
momento da 
homologação da 
prisão em 
flagrante e do 
pedido de prisão 
preventiva, 
como forma de 
garantir a sua 
integridade 
física. 


75. Ampliar a 
representação 
da sociedade 
civil no Conselho 
Nacional de 
Política Criminal 
e 

Penitenciária - C 
NPCP. 


trabalho em elaboração permanente 


monitoramento de PMA implantados; além de gerar 20.000 vagas no sistema prisional, com a retirada de parte dos 30% 
dos presos provisórios passíveis de substituição penal, em parceria com a Defensoria Pública. (Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Lein. 11.113, de 13 de maio de 2005. Dá nova redação ao caput e ao 8 3º do art. 304 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

Art. 1º O caput e o 8 3º do art. 304 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, 
entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o 
acompanharem e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas 
respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. 

8 3º Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será 
assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste.” (NR) 


SITUAÇÃO ATUAL: o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) edita resoluções com as prioridades 
para o financiamento e apoio de ações, atividades e projetos com recursos do Programa. As discussões entre os 
conselheiros, após escuta dos grupos de interesse, norteiam as ações no sentido de melhorar da execução penal. 


Todas estas instâncias promovem a participação social, apresentam problemas e sugerem alternativas para o 
enfrentamento do imbróglio carcerário no País, visando a correções de distorções verificadas na oferta de serviços penais. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça). 
- Portaria MJ nº 277, de 13 de março de 2006: aprova o Regimento Interno do CNPCP. 


Art 1º: O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), órgão colegiado a que se refere o art. 2º, inciso 
HI, alínea “a”, do Anexo I do Decreto nº 5.535, de 13 de setembro de 2005, diretamente subordinado ao Ministro de 
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ária de Rondôni 
rodovias federais, 5.222,9 


a Conta com 9Proximadamen 
€ rodovias est 
Municipais, Perfa 


aduais e 20.056, 
de 27.221,8 k 


km d 
tendo um total 


63. Reativar e 
difundir nos 
Estados (o) 
sistema de 
informática 
penitenciária 
- INFORPEN, 
de forma a 
agilizar 
processos e 
julgamentos e 
evitar 


76. Apoiar a 
implementação 
do Sistema de 
Informática 
Penitenciária - 1 
NFOPEN, de 
forma a 
acompanhar a 
passagem do 
detento por 
todas as etapas 
do sistema de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Estado da Justiça, tem por finalidade executar as atividades previstas no art. 64 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
e especificamente: 


I - propor diretrizes da Política Criminal quanto à prevenção do delito, administração da Justiça Criminal e execução das 
penas e das medidas de segurança; 


II - contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, sugerindo metas e prioridades da política criminal e 
penitenciária; 

II - promover a avaliação periódica do sistema criminal e penitenciário para sua adequação às necessidades do País; 

IV - estimular e promover a pesquisa criminológica; 

V - elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabelecimentos penais, inclusive casas de albergados; 

VII - estabelecer os critérios para a elaboração de estatística criminal; 


VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem assim informar-se, mediante relatórios dos Conselhos 
Penitenciários, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvimento da execução penal nos Estados e Distrito 
Federal, propondo às autoridades dela incumbidas as medidas necessárias a seu aprimoramento; 


IX - representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para a instauração de sindicância ou procedimento 
administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução penal; 


X - representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte de estabelecimento penal; 
XI - opinar sobre matéria penal, processual penal e execução penal submetida à sua apreciação; 


XII - responder a consultas sobre matéria de sua atribuição, não conhecendo, a juízo prévio do Plenário, aquelas 
referentes a fatos concretos; 


XIII - estabelecer os critérios e prioridades para aplicação dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN; 

XIV - realizar audiências públicas para a discussão de temas pertinentes às atividades do Conselho; e 

XV - exercer outras atribuições, desde que compatíveis com sua finalidade. 

Art. 2º. O CNPCP é integrado por treze membros titulares e cinco suplentes, designados pelo Ministro de Estado da 
Justiça, dentre professores e profissionais da área de Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas. 


SITUAÇÃO ATUAL: Sistema de Informações Penitenciárias - INFOPEN: lançado no dia 16 de setembro de 2004. 
Programa de coleta de dados, com acesso via Internet, que deve ser alimentado pelas secretarias estaduais com 
informações estratégicas sobre os estabelecimentos penais e a população prisional. Para reforçar o comprometimento das 
unidades federativas com o abastecimento do sistema, o Depen publicou a Portaria nº 42, de 24/08/2004, que 
determina que todos os estados que firmarem novos convênios com o Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) têm a 
obrigação de atualizar o Infopen. 

(Fonte: Ministério da Justiça). 

http://www .mj.gov.br/cnpcp/data/Pages/MJD574E9CEITEMID364AC56ADE924046B46C6B9CC447B586PTBRIE.htm) 

Lei 10.713, de 13.8.2003. Altera artigos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal - para dispor 
sobre a emissão anual de atestado de pena a cumprir. 


O Sistema Nacional de Informação Penitenciária - InfoPen tem como objetivo a unificação das bases de dados de 
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Distrito Federal 
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» Tocanii ns 


O Tocantins Ocupa uma área de 277.620,914 km? na Reg 
Madamente 1.305, 728 habitantes, Tem Como limites o M aranhão, o Piauí, a Bahia, 


km de rodovias federais, 11.187,5 km de rodovias Estaduais, 430,5 km de rodo vi- 
as Estaduais transitórias € 22.634 km de rodovias Municipais, Perfazendo um 


excessos no 
cumprimento 
de pena. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


justiça penal, 
desde a 
detenção 
provisória até o 
relaxamento da 
prisão - seja 
pelo 
cumprimento da 
pena, seja pela 
progressão de 
regime - e de 
possibilitar um 
planejamento 
adequado da 
oferta de vagas, 
das ações 
gerenciais e de 
outras medidas 
destinadas a 
assegurar a 
melhoria do 
sistema. 


77. Dar 
continuidade ao 
processo de 
articulação do 
INFOSEG com o 
INFOPEN. 


78. Apoiar a 
implementação, 
em todos os 
entes 
federativos, da 
Resolução nº 14, 
de 11 de 
novembro de 
1994, do 
Conselho 
Nacional de 
Política Criminal 
e 


trabalho em elaboração permanente 


Informação Penitenciária em âmbito nacional, a automatização das rotinas dos estabelecimentos prisionais do país e a 
geração de informações norteadoras para adoção de políticas públicas no âmbito da execução penal. O InfoPen é um 
sistema modular e seu desenvolvimento dar-se-á em três fases. A primeira, InfoPen Estatística, consolidou as 
informações quantitativas em âmbito nacional. Atualmente o InfoPen Estatística é utilizado pelas 27 (vinte e sete) 
Unidades da Federação o preenchimento dos indicadores é mensal. A segunda fase, denominada InfoPen Gestão, 
concretizará a automatização das rotinas dos estabelecimentos, permitirá a individualização dos presos por intermédio de 
suas características qualitativas e proporcionará a melhoria da qualidade de vida do preso e dos servidores, ligados a uma 
Instituição Penal, por meio de informações a respeito do atendimento às necessidades básicas do ser humano (saúde, 
educação, acompanhamento individual da pena e alimentação, dentre outros). O InfoPen Gestão já conta com cerca de 
70% de suas funcionalidades e a conclusão de sua implementação, nas Unidades da Federação, inclusive contando com a 
identificação biométrica dos presos, está prevista para dezembro de 2009. Até o início de 2008, 14 (quatorze) Unidades 
da Federação já haviam aderido a esse segundo módulo do InfoPen por intermédio de celebração de Acordos de 
Cooperação Técnica. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: A terceira e ultima etapa da ferramenta, InfoPen Inteligência, se encontra em fase de planejamento e 
proporcionará uma maior previsibilidade ao sistema penitenciário nacional, através do cruzamento de informações, 
reforçando as ações de inteligência e contra-inteligência. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ainda não existe articulação (interoperabilidade) entre o sistema INFOSEG e o sistema INFOPEN. 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Essa meta será concretizada após a implementação do InfoPen Gestão em âmbito nacional, mediante 
sua implantação em todas as Secretarias de Justiça (ou Secretarias correlatas). 


(Fonte: DEPEN-MJ) 
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COM aproxi 
àS estaduais e 1 
M de rodovias, 


de rodovi 
€ 7.206 k 


Madamente 1, 


Segundo o 4º DRPRF, não foram localizados 
pontos vulneráveis à exploração sexual infantil 
nas rodovias federais que cortam o Amapá. 


VEsEEEE A 


EIA ENS 


ua ronda 





Penitenciária - C 
NPCP, que trata 
das Regras 
Mínimas para o 
Tratamento do 
Preso no Brasil. 


79. Implementar 
políticas visando 
a garantir os 
direitos 
econômicos, 
sociais e 
culturais das 
pessoas 
submetidas à 
detenção. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Verificando-se que o 
Conselho da Comunidade 
encontra-se na Lei de 
Execuções Penais, art. 80.81 
desde 1984 e até hoje não 
foram implementados na 


grande maioria dos Estados. 
Propõe a implantação efetiva 


desses Conselhos conforma 
os termos da lei. Ampliando 
sua competência para 
acompanhamento das penas 
e medidas alternativas com o 
apoio da comunidade, bem 
com livramento condicional de 
egressos, em especial nas 
comarcas de pequeno porte, 
garantindo-se os Humanos 
Direitos a essas população. 

Delegados de Santa Catarina 
— Garantia dos direitos 
fundamentais das pessoas em 
privação da liberdade de 
acordo com Lei de Execuções 
Penais e as orientações da 
ONU para o tratamento de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: 
EDUCAÇÃO - Desenho e implementação de Política de Educação de Jovens e Adultos. 


a) Documentos Normativos: Protocolo de Intenções (Ministério da Justiça e Ministério da Educação). Resoluções do 
Programa Brasil Alfabetizado; 


b) Ações implementadas: Atendimento diferenciado para as turmas do Programa Brasil Alfabetizado instaladas em 
estabelecimentos penais; realização de seminários Regionais e Nacional para Elaboração de proposta de Diretrizes para a 
Oferta de Educação nas Prisões em parceria com todas as unidades da federação; oficinas de planejamento com os 
estados; descentralização de recursos do Fundo Penitenciário Nacional para o Ministério da Educação celebrar convênios 
com as Secretarias de Estaduais de Educação no sentido de melhorar a gestão da oferta, capacitar professores e 
sensibilizar gestores e agentes penitenciários; aplicação do Exame Nacional do Ensino Médio-ENEM possibilitando a 
participação de presos e presas no Programa de Universidade Para Todos-PROUNI; Aplicação do Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos- ENCCEJA. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

Ação conjunta do MJ] e MEC para a assinatura de protocolo de intenções visando à alfabetização e à elevação de 
escolaridade da população presa e egressa. A Resolução nº 23/2005 do Programa Brasil Alfabetizado consolidou a 
população prisional como um de seus públicos prioritários. Os alfabetizadores atuantes no sistema penitenciário recebem 
incentivos específicos e a abordagem metodológica é diferenciada. São 5.954 alfabetizandos matriculados em 20 Estados 
e no Distrito Federal. A Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) incorporou o 
tema da educação prisional na agenda de duas iniciativas internacionais das Nações Unidas: a Educação para Todos e a 
Década das Nações Unidas para a Alfabetização. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 

TRABALHO - Gestões junto ao Ministério do Trabalho e Emprego no sentido de formalizar Termo de Cooperação Técnica 
com a Secretaria de Economia Solidária visando à capacitação da pessoa presa em ações de cooperativismo, para que 
possa exercitar sua capacidade de trabalho de forma autônoma e digna, sem a dependência de contratação em empresas 
ou disputa no mercado de trabalho. 

a) Documentos normativos: 

- Protocolo de Intenções entre os Ministérios da Justiça, do Desenvolvimento Agrário, da Cultura e do Meio Ambiente. 

- Protocolo de Intenções entre os Ministérios da Justiça e Desenvolvimento Agrário 

- Protocolo de Intenções com o Sistema “S” —- SESI - SENAI - SESC - SENAC - SEBRAE 

- Protocolo de Intenções com o CIEE 


b) Ações implementadas 
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Centrais de Informações Operacionais 
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Obs: A numeração ao lado da sigla dos estados corresponde ao número da Superintendência regional. 
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JOINT UNITED NATIONS PROGRAMME ON HIV/AIDS 


Guia de Terminologia do ONUSIDA! 


(Março de 2008) 


Introdução 


A presente lista de terminologia preferida pelo ONUSIDA foi concebida para ser usada pelos 
funcionários, colegas das 10 organizações co-patrocinadoras do Programa, e demais parceiros 
envolvidos na resposta global ao HIV. 


A linguagem molda as crenças e poderá influenciar os comportamentos. O uso da linguagem 
considerada apropriada tem o poder de reforçar a resposta. O ONUSIDA tem o prazer de tornar 

a presente lista de terminologia preferida livremente disponível. É um documento dinâmico e em 
desenvolvimento, que é revisto regularmente. Os comentários ou sugestões para consideração deverão 
ser enviados para terminology (Munaids.org 


A tabela (resumo dos termos preferidos) no verso realça os pontos mais importantes que 
recomendamos para uso. 


A presente lista pode ser livremente copiada e reproduzida, desde que não o seja para ganhos 


comerciais. 


Índice 


Resumo dos termos importantes preferidos e erros a evitar 3 
Termos, acrónimos e abreviaturas geralmente usados 


Recursos Adicionais 18 





"O ONUSIDA usa o guia de terminologia da OMS para todas as questões relativas ao estilo editorial i.e. escrita, uso de notas 
de rodapé, etc. Vide no site: https://intranet.who.int/homes/whp/write edit/topics/who. style guide.shtm 


Guia de Terminologia 


Resumo das Expressões Preferidas 


NETONTES 


Acrónimos e 
abreviaturas 


Baseado em evi- 
fo [Ta oif- |) 


DJor=Taits Ho [SSI DAY 


[CU] o foi [SE] io 
Canteitojo Nero) 
grupos vulneráveis 


HIV/SIDA 


[ouício t=7o [o Nero Tas 
SJ IDYAY 


Luta contra a SIDA 


Partilha (agulhas, 
seringas) 


Prostituta 
NEToto ão [SJ DAY 


Toi iá=/o [o do TIN ÁS 
ma de SIDA 


LELCERo Mod Ních 
[lafoite No [o a [NV 


EEE o ERSIDIA 


Trabalho de sexo 
comercial 


[Dn] [+ 4=[o [0] do [Wo [goi 
gas intravenosas 


Vírus da SIDA 





Use 





Procure sempre escrever todos os termos por extenso. Por exemplo, PTV deverá 
ser prevenção da transmissão vertical, etc. 





Informado por evidências 





Use o termo doente apenas para se referir a um contexto clínico. Termo preferi- 
do: paciente com doença associada ao HIV. 


Principais populações em risco (ambos fundamentais para a dinâmica da epidemia 
e fundamentais para a resposta) 





Use HIV salvo se estiver a referir-se especificamente à SIDA. Os exemplos incluem 
“pessoas vivendo com HIV”, 'a epidemia do HIV”, “prevalência de HIV, “prevenção 
do HIV”, “teste do HIV”, 'doença associada ao HIV'; 'diagnóstico da SIDA, 'crian- 
ças vulneráveis devido à SIDA, “crianças órfãs devido à SIDA, "resposta à SIDA. É 
aceitável usar os termos epidemia do HIV e epidemia da SIDA. 





Evite o termo infectado. Use pessoa vivendo com HIV ou pessoa seropositiva. 
Ninguém pode ser infectado com SIDA, pois a SIDA não é um agente infeccioso. 
A SIDA é uma definição de vigilância que significa: sindroma de infecções e doen- 
ças oportunistas que podem desenvolver-se à medida que a supressão imunológi- 
ca aumenta, num continuum de infecção pelo HIV da infecção primária à morte. 





Resposta à SIDA 


Use equipamento de injecção não esterilizado se estiver a referir-se ao risco de 
exposição do HIV; use equipamento de injecção contaminado caso se saiba que o 
equipamento contém HIV ou se a transmissão de HIV tiver ocorrido 





Apenas use com respeito à prostituição infantil; senão, use trabalhador de sexo 





Use risco de infecção pelo HIV; risco de exposição ao HIV. 





O termo “vítima” é enfraquecedor. Use pessoa vivendo com HIV. Use o termo SIDA 
apenas quando se referir a uma pessoa clinicamente diagnosticada com SIDA. 





Use prevalência do HIV. A palavra 'taxas' pressupõe a passagem de tempo e não 
deve ser usada neste caso 





Não existe teste para a SIDA. Use teste do HIV ou teste dos anticorpos do HIV. 





Trabalho de sexo ou sexo comercial ou venda de serviços sexuais 





Use utilizador de drogas injectáveis. As drogas podem ser injectadas de forma 
subcutânea, intramuscular ou intravenosa 





Não existe “vírus da SIDA”. O vírus associado à SIDA chama-se Virus de Imunode- 
ficiência Humana, ou HIV. Note: a frase vírus do HIV é redundante. Use HIV. 








UNAIDS 


Informações básicas sobre os termos e abreviaturas 
geralmente usados: 


ABC 

Estratégias de prevenção: abstain (abster-se) da relação sexual de penetração [também usado para 
indicar retardar o início sexual]; be faithful (ser fiel) [reduzir o número de parceiros ou ter relações 
sexuais com um único parceiro]; condomize (usar preservativo) [usar preservativo de forma 
consistente e correcta]. 


APELAR 


Como verbo escreva: “apelar à mudança”, 


ACESSO UNIVERSAL 


A expressão geralmente usada é a frase trabalho em prol do objectivo do alcance do acesso 
universal (em letras minúsculas) à prevenção, tratamento, cuidados e apoio ao HIV. Esta 
iniciativa é descrita na Declaração Política sobre o HIV/SIDA de 2006. http://data.unaids.org/pub/ 
Report/2006/20060615 HLM Political-Declaration ARES60262 en.pdf 


ACNUR 


Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, um dos dez (10) co-patrocinadores do 
ONUSIDA (vide http://www.unhcr.org). 


ACORDO TRIPS 


O Acordo sobre os Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (Trade- 
Related Intelectual Property Rights Agreements), supervisionado pela Organização Mundial do 
Comércio, oferece certas flexibilidades aos países de baixa e média renda relativamente à protecção 
das patentes farmacêuticas. http://www.wto.org/english/tratop e/trips e/t agm0 e.htm 





ATV 


Abreviatura de “aconselhamento e teste voluntário”. Também conhecido como “teste iniciado pelo 
interessado” ao contrário do “teste iniciado pelo provedor”. Todos os testes devem ser realizados num 
ambiente que observa os “Três C”s”: confidencialidade, consentimento informado e aconselhamento. 
http:/Awww.unaids.org/publications/documents/health/counselling/index.html 


BANCO MUNDIAL 
O Banco Mundial é um dos dez (10) co-patrocinadores do ONUSIDA (vide http://www.worldbank.org) 


CNCS/NAC (National AIDS Coordinating Authority) 


Autoridade Nacional de Coordenação da Resposta ao SIDA (anteriormente designada Conselho 
Nacional de Combate ao SIDA): o acrónimo deve ser geralmente evitado. 


COMPENSAÇÃO DE RISCOS OU INTENSIFICAÇÃO DE RISCO 

Um aumento compensatório nos comportamentos que podem resultar na exposição ao HIV 
produzido pela redução da percepção do risco pessoal, ex. o uso da vacina preventiva contra o HIV 
com eficácia de 50% poderá encorajar o abandono do uso de preservativo. 





2 Todas as links da Web neste documento são actuais. Se, depois de clicar num link, este não se abrir quando estiver ligado 
à internet, copie o link e o cole. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

presidiários. 

- Que sejam criadas agências 
prisionais específicas para 
réus colaboradores, 
efetivando assim os dispostos 
na Lei 9.807/99. 

1. - Preso em flagrante 
deverá ser encaminhado 
imediatamente, após a 
lavratura do auto de prisão em 
flagrante, à autoridade judicial 
competente; 

2. Os órgãos de investigação 
não poderão divulgar a 
imagem e o nome dos 
aos meios de 


flagrados 
comunicações. 

3. Garantir às presas o acesso 
à informação sobre os seus 


direitos e os de seus 
familiares, bem como sobre o 
andamento dos 
procedimentos penais. No 
caso das internas 
estrangeiras, as unidades 
deverão possuir intérpretes 
permanentes para (o) 
atendimento de suas 
necessidades. 

4. Informatizar as unidades 
prisionais para que todos 
possam ter acesso aos dados 
processuais e administrativos. 


trabalho em elaboração permanente 


- Celebração de convênios com os estados 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


Ação conjunta do MJ e Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para a assinatura de termo de referência com a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (SENAES) para a promoção de ações conjuntas voltadas à inclusão de presos, egressos e 
seus familiares em iniciativas de economia solidária, oferecendo uma alternativa de trabalho e renda e ação conjunta do 
MJ e Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) para as articulações para capacitação profissional em temas como 
desenvolvimento rural sustentável, técnicas agropecuárias, agroindústria e agricultura familiar. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 

SAÚDE - Ação conjunta do MJ e MS para implantação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. São 140 
equipes cadastradas em 10 Estados, promovendo o atendimento de atenção básica à saúde dos presos e internos. Cada 
equipe possui médico, enfermeiro, odontólogo, assistente social, psicólogo e auxiliares de enfermagem e de consultório 
dentário. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 

Proteção à maternidade e à infância - O DEPEN vem financiando a construção de unidades prisionais que atendam as 
demandas específicas das mulheres e de seus filhos, com espaço para as lactantes, parturientes e para as crianças. 
Ainda, por meio de convênio com Unidades Federadas há a diretriz para a implantação de brinquedotecas nas 
penitenciárias. Cabe mencionar também os convênios de atenção à saúde por meio do Plano Nacional de Saúde do 
Sistema Penitenciário. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


Ação conjunta do MJ e da SPM para a implementação da política pública nacional que atenda às especificidades da mulher 
presa e de seus filhos, voltada especialmente à atenção, à saúde, à educação, à cidadania, à garantia de acomodações 
dignas de carceragem feminina, à reinserção no mundo do trabalho, bem como ao fortalecimento dos vínculos familiares. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 
PERSPECTIVAS: 

EDUCAÇÃO: 

1. Diagnóstico contendo: 

- Perfil educacional dos presos e presas 

- Perfil profissional dos professores que atuam nos estabelecimentos penais 

- Condições de oferta 


2. Resolução do Conselho Nacional de Políticas Criminais e Penitenciárias - CNPCP regulamentando a oferta de educação 
nas prisões 


3. Planejamento da oferta de educação nas prisões 


4. Inserir a temática no atendimento da Rede de Formadores de Educação de Jovens e Adultos do Ministério da 
Educação. 


5. Ampliação das vagas 
6. Ampliação no número de presos matriculados em turmas de educação de jovens e adultos 
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Guia de Terminologia 


CONDUTOR 


Este termo tem relação com os factores estruturais e sociais, como a pobreza, o género e os direitos 
humanos, que não são facilmente medidos e que podem aumentar a vulnerabilidade das pessoas à 
exposição ao HIV. Muitas vezes é reservado aos factores determinantes subjacentes. 


CONTAMINADO E NÃO ESTERILIZADO 


Diz-se que o equipamento de injecção de drogas estava “contaminado” se tiver causado uma 
22 66 


infecção, isto é, se o equipamento continha o vírus; e diz-se “não limpo”, “sujo” ou não esterilizado 
se ele contiver o risco de exposição ao HIV: isto é, ele poderá ou não ter transportado o vírus. 


CO-PATROCINADORES 
Os dez (10) co-patrocinadores do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre o HIV/SIDA 
(ONUSIDA) são os seguintes, na seguinte ordem (segundo as regras das Nações Unidas): 
O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR). (http://www.unhcer.ch) 
O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). (http://www.unicef.org/) 
O Fundo das Nações Unidas para a População (FNUAP). (http://www.unfpa.org/) 
O Programa Mundial de Alimentação (PMA). (http://www.wfp.org) 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). (http://wwww.undp.org/) 


O Gabinete das Nações Unidas contra o Crime e Drogas (UNODC). (http://www.unodc.org/ 
odccp/index.html) 


A Organização Internacional do Trabalho (OIT). (http://www.ilo.org/) 


A Organização das Nações Unidas para a Educação, Cultura e Ciência (UNESCO) (http://www. 
unesco.org/) 


A Organização Mundial de Saúde (OMS). (http://www.who.int/en/) 
O Banco Mundial (http: //www.worldbank.org/) 


CRIS 


Sistema de Informação da Resposta do País (em inglês Country Response Information System). 
Desenvolvido pelo ONUSIDA, o CRIS fornece aos parceiros da resposta global ao HIV um sistema 
amigo do utente constituído por uma base de dados de indicadores, uma base de dados do programa, 
uma base de dados de inventários de pesquisa e outras informações importantes. A base de dados dos 
indicadores é para os países um instrumento para a prestação de contas (apresentação de relatórios) 
sobre o progresso nacional relativamente à Declaração de Compromisso da Sessão Especial da 
Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o HIV/SIDA (Junho de 2001). O CRIS de nível nacional 
será complementado por uma Base de Dados de Informação sobre a Resposta Global (GRID—Global 
Response Information Database), que irá suportar a análise estratégica, formulação de políticas baseadas 
em conhecimentos e a programas subsequentes. Aos níveis dos países e global, está também sendo 
desenvolvida uma Base de Dados de Inventário de Pesquisas (RID— Research Inventory Database). 


DESCREVENDO A SIDA 

A SIDA é muitas vezes descrita como uma “doença incurável e mortifera”, mas isto cria muito medo e 
apenas serve para aumentar o estigma e a discriminação. Também tem sido descrita como uma “doença 
crónica manuseável, como a hipertensão ou a diabetes”, mas isso pode levar as pessoas a pensar 
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que não seja tão grave como pensam. É preferível usar a seguinte descrição: A SIDA, síndroma de 
imunodeficiência adquirida, é uma doença fatal causada pelo HIV, o vírus da imunodeficiência humana. 
O HIV destrói a capacidade do corpo de combater a infecções e doenças, que podem finalmente levar 

à morte. Actualmente, os medicamentos anti-retrovirais reduzem a reprodução do vírus e podem, em 
grande medida, melhorar a qualidade de vida, mas não eliminam a infecção pelo HIV. 


DOCUMENTOS ESTRATÉGICOS DE REDUÇÃO DA POBREZA (PRSP's-Poverty 
Reduction Strategic Papers) 


Os documentos estratégicos de Redução da Pobreza são elaborados pelos países membros através 
de um processo participativo envolvendo os parceiros internos bem como os parceiros externos de 
desenvolvimento, incluindo o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. 


http:/Avww.imf.org/external/np/prsp/prsp.asp 


DOENÇA ASSOCIADA AO HIV 


Os sintomas da infecção do HIV podem ocorrer mesmo no início da infecção do HIV e depois 

do problema imunitário se instalar, levando à SIDA. Durante a fase inicial da infecção pelo HIV, 
quando o vírus entra em contacto com a superfície mucosa, ele encontra as células alvo susceptíveis 

e passa para o tecido linfóide onde ocorre uma produção massiva do vírus. Isto leva a uma explosão 
de viraemia (o vírus na corrente sanguínea) de alto nível com uma ampla propagação do vírus. 
Algumas pessoas podem apresentar sintomas semelhantes à gripe nesta fase mas estas são geralmente 
consideradas como sintomas da infecção primária e não uma doença associada ao HIV. A resposta 
imunitária resultante para suprimir o vírus é apenas parcialmente bem sucedida e alguns vírus se 
escapam e podem-se manter indetectáveis durante meses e até anos. Eventualmente, a elevada 
presença do vírus leva à destruição do sistema imunitário, algumas vezes tida como infecção pelo 
HIV em estado avançado. A doença associada ao HIV é, portanto, caracterizada por uma deterioração 
gradual da função imunitária. Durante o curso da infecção, as células imunitárias vitais, designadas de 
células CD4+T, são desactivadas e mortas e as suas quantidades reduzem progressivamente. 


DOENÇAS ASSOCIADAS À SIDA OU HIV 


A SIDA é o que causa a morte; o HIV é o que infecta as pessoas. A expressão doença associada à 
SIDA pode ser usada se a pessoa tiver um diagnóstico positivo de SIDA. 


DOMINAÇÃO CULTURAL 


Os termos familiares utilizados em algumas culturas podem não ser apropriados noutros contextos 
culturais. Por exemplo, nas estações do ano, evitar o uso da palavra “Outono” e, de preferência, usar 
o termo “último trimestre do ano” ou, ao invés de “Verão” usar o termo “primeiro semestre”. De igual 
modo, lembre-se que diferentes culturas celebram o Ano Novo em diferentes períodos. Evitar termos 
que evocam o etnocentrismo tais como “A SIDA já matou mais pessoas que as duas (2) Guerras 
Mundiais” (na verdade, as duas maiores guerras do Século XX não envolveram o mundo inteiro). 


EPIDEMIA/SURTO/ENDEMIA/PANDEMIA 


Em epidemiologia, uma epidemia é uma doença que aparece como novos casos numa determinada 
população (ex. todas as pessoas de uma área geográfica específica; numa universidade, ou unidade 
populacional semelhante; ou todas as pessoas de um determinado grupo etário ou sexo, tais como 
as crianças ou mulheres numa região) durante um determinado período de tempo, à taxa que excede 
significativamente o que se “espera”, com base numa experiência recente. A definição de uma 
epidemia é subjectiva, dependendo em parte do que se “espera”. Uma epidemia pode ser restrita 

a apenas uma região (surto), pode ser mais generalizada (epidemia) ou global (pandemia). As 
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doenças comuns que ocorrem numa taxa constante mas relativamente elevada na população são 
designadas de “endemias”. Os exemplos bem conhecidos de epidemias incluem a praga da Europa 
medieval conhecida como Peste Negra, a Pandemia da Gripe de 1918-1919, e a actual epidemia do 
HIV que é cada vez mais descrita como uma pandemia. 


EPIDEMIOLOGIA 


O ramo da ciência médica que trata do estudo da incidência, distribuição, determinantes das 
características de uma doença e da sua prevenção numa população. 


EQUIPA DE APOIO REGIONAL (RST-Regional Support Team) 


Uma equipa que supervisiona e coordena as actividades do ONUSIDA numa determinada região 
geográfica. 


ESTADO SEROLÓGICO 


Um termo genérico que se refere à presença/ausência de anticorpos no sangue. Muitas vezes, o 
termo refere-se à situação de anticorpos do HIV. 


ESTIGMA E DISCRIMINAÇÃO 


Como o significado tradicional de estigma é uma marca ou sinal de desgraça ou descrédito, o termo 
correcto seria estigmatização e discriminação; todavia, o termo “estigma e discriminação” são 
aceites no discurso e escrita diários, podendo ser tratado como plural. 


EXPANSÃO 


Quando usado como verbo, “expandir” ou “expansão” quando se usa como substantivo. O mesmo 
aplica-se ao termo “acompanhar” (verbo) versus “acompanhamento” (substantivo). 


FEMINIZAÇÃO 


Relativamente a pandemia, a feminização é um termo actualmente muitas vezes usado pelo 
ONUSIDA e outros órgãos para exprimir o crescente impacto que a epidemia do HIV tem sobre 
as mulheres. O termo está muitas vezes relacionado com a ideia de que o número de mulheres 
infectadas é igual ou ultrapassou o número relativo aos homens infectados. Para evitar confusão, 
não use “feminização” no seu sentido primário em inglês, que significa “tornar-se mais feminino”. 


FNUAP 


Fundo das Nações Unidas para a População, um dos dez (10) co-patrocinadores do ONUSIDA 
(vide http://www.unfpa.org/). 


FUNDO GLOBAL DE COMBATE À SIDA, TUBERCULOSE E MALÁRIA 


O Fundo Global de Combate à SIDA, Tuberculose e Malária, criado em 2001, é uma parceria 
público-privada. É o maior fundo global na área da saúde, tendo desembolsado até ao momento 
(Agosto de 2005) mais de 3 (três) biliões de dólares americanos em 128 países. O objectivo do 
Fundo Global é de atrair, gerir e desembolsar recursos adicionais para fazer uma contribuição 
significativa e sustentável com vista a mitigar o impacto causado pelo HIV, pela tuberculose e pela 
malária em muitos países necessitados, contribuindo ao mesmo tempo para a redução da pobreza 
como parte dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (vide abaixo). Ao citar num texto, 
escreva o título na integra na sua primeira ocorrência e depois use o termo Fundo Global e não a 
abreviatura GFATM. www.globalfundatm.org 
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FUNDOS DE ACELERAÇÃO DO PROGRAMA (PAF) 


Os fundos de aceleração do programa foram concebidos com vista a ajudar o Grupo Temático 
das Nações Unidas a desempenhar um papel catalisador e facilitador no avanço da dimensão, 
escala e eficácia da resposta de um país à epidemia da SIDA. As actividades a serem financiadas 
devem estar em consonância com uma ou mais das cinco funções transversais do ONUSIDA: 
potenciar (empower) os líderes para uma resposta eficaz dos países; mobilizar e potenciar 
(empower) as parcerias pública, privada e da sociedade civil e o envolvimento da sociedade 
civil; fortalecer a gestão de informações estratégicas; construir capacidades de planificação, 
acompanhamento, monitoria e avaliação das respostas dos países; e tornar possível o acesso, e uso 
eficiente dos recursos técnicos e financeiros. Além disso, as actividades financiadas devem estar 
em conformidade com as recomendações do Grupo de Trabalho Global (GTT-Global Task team). 
http://www.unaids.org/ 


GÉNERO e SEXO 


O termo “sexo” refere-se às diferenças determinadas biologicamente, enquanto o termo “género” 
refere-se às diferenças dos papéis e relações sociais entre homens e mulheres. Os papéis do 

género são aprendidos através da socialização e variam amplamente dentro de uma cultura e entre 
diferentes culturas. Os papéis de género também são afectados pela idade, classe, raça, etnicidade e 
religião, bem como pelos contextos geográfico, económico e político. Visto que muitas línguas não 
possuem a palavra género, os tradutores poderão ter que considerar o uso de termos alternativos 
para diferenciar estes conceitos. 


GIPA 

Acrónimo para “the greater involvement of people living with or affected by HIV/AIDS" (maior 
envolvimento das pessoas vivendo ou afectadas pelo HIV/SIDA). Em 1994, quarenta e dois 

(42) países defenderam a inclusão na Declaração de Paris sobre a SIDA, o princípio do “Maior 
Envolvimento das Pessoas Vivendo com HIV/SIDA” (GIPA, sigla em Inglês, vide acima) na sua 
declaração final. http:/Awww.unaids.org/publications/documents/persons/index.html 


GLOSSÁRIOS 


A Internet é uma importante fonte de informação sobre o HIV. Os seguintes “links” a glossários 
poderão ser úteis e são, na nossa opinião, geralmente claros e concisos na informação que fornecem 
(todavia, note que não temos a capacidade de verificar a fiabilidade das informações contidas nestes 
sites e nem aceitamos responsabilidades pelas informações lá fornecidas). 


http:/Nwww.sfaf.org/glossary 
http:/Awww.aidsinfo.nih.gov/ed resources/glossary 
http:/Nwww.aegis.com/ni/topics/glossary 


http://www. gmhc.org/health/glossary2.html 


GRUPO DE REFERÊNCIA DE MONITORIA E AVALIAÇÃO 


Estabelecido pelo ONUSIDA, o Grupo de Referência (GR) de Monitoria e Avaliação (M&A) tem 
membros de diversas áreas, agências nacionais, bilaterais e peritos de avaliação independentes, 
tornando-o capaz de ajudar na harmonização das abordagens de M&A entre as organizações 
participantes e desenvolvimento da monitoria e avaliação eficaz da resposta à epidemia. http:// 
elink.unaids.org/menew/Resource/Resourcel .asp 
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GRUPOS DE ALTO RISCO/POPULAÇÕES COM MAIOR RISCO DE EXPOSIÇÃO AO HIV 


Estes termos devem ser usados com cuidado, pois são susceptíveis de aumentar o estigma e a 
discriminação. Podem também iludir as pessoas que não se identificam com tais grupos dando-lhes 
um falso sentimento de segurança. “Grupo de alto risco” também implica que o risco está limitado 
a este grupo enquanto, na verdade, todos os grupos sociais estão interligados. É muitas vezes mais 
correcto dizer directamente, “maior risco de exposição ao HIV”, “sexo sem preservativo”, “sexo 
não protegido”, ou “uso de equipamento de injecção não esterilizado” ao invés de generalizar 
dizendo “grupo de alto risco”. Fazer parte de um grupo não coloca os indivíduos em risco, mas 
sim os comportamentos podem fazê-lo. No caso das pessoas casadas e vivendo maritalmente, 
particularmente as mulheres, poderá ser o comportamento de risco do seu parceiro sexual que as 
coloca em “situação de risco”. Existe uma forte ligação entre os diversos tipos de mobilidade e o 
aumento do risco de exposição ao HIV, dependendo do motivo de mobilidade e do grau em que as 
pessoas são retiradas dos seus contextos e das suas normas sociais. 


Grupo de Referência das Nações Unidas sobre a Prevenção e Cuidados do HIV 
entre os UDls nos Países em Desenvolvimento e Transição www.idurefgroup.org 


Grupo de Referência do ONUSIDA sobre Estimativas, Modelação e Projecções 
www.epidem.org 


Grupo de Referência do ONUSIDA sobre HIV e Direitos Humanos 
www.unaids.org/en/in+focus/hiv aids human rights/reference+group.asp 
Grupo de Referência do ONUSIDA sobre Prevenção 


www.unaids.org 


HIV-NEGATIVO 


Falta de evidência de infecção com o HIV (por exemplo ausência de anticorpos contra o HIV) 
num teste de sangue e tecido. É sinónimo de seronegativo. Uma pessoa HIV-negativa pode estar 
infectada se ela estiver no período de janela entre a exposição ao HIV e a detecção dos anticorpos. 


HIV-POSITIVO 


Presença de sinais da infecção do HIV (por exemplo, presença de anticorpos contra o HIV) num 
teste do sangue ou tecido. É sinónimo de seropositivo. O teste pode ocasionalmente apresentar 
resultados positivos falsos. 


HOMENS HOMOSSEXUAIS 


Escreva “homens que têm relações sexuais com outros homens”, salvo se os indivíduos ou grupos de 
indivíduos especificamente se identifiquem como homossexuais. A comunidade de homens e mulheres e 
indivíduos transexuais em geral deve ser descrita como lésbicas, homossexuais, bissexuais e transexuais 
— a abreviatura LGBT (lesbian, gay, bisexual, and transgendered em inglês) é muitas vezes usada para 
grupos, mas o ONUSIDA prefere geralmente escrever por extenso todos os termos na íntegra. 


INCIDÊNCIA 


A incidência do HIV (às vezes designada de incidência cumulativa) é a proporção de pessoas que são 
infectadas com o HIV durante um período específico de tempo. O ONUSIDA normalmente refere-se 
ao número de pessoas (de todas as idades) ou crianças (0-14 anos) que ficaram infectadas durante o ano 
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anterior. Ao contrário, a prevalência do HIV refere-se ao número de infecções num determinado ponto 
de tempo (como uma fotografia). Em estudos de observação e ensaios de prevenção específicos, o termo 
taxa de incidência é empregue para descrever a incidência por centenas de pessoas - ano de observação. 


INFECÇÃO DE TRANSMISSÃO SEXUAL (ITS) 


Também designada por doença venérea (DV) (termo mais antigo na saúde pública) ou doenças de 
transmissão sexual (DT'S*s), termo que não carrega consigo o conceito de infecções assintomáticas 
transmitidas sexualmente. As infecções de transmissão sexual propagam-se pela transferência de 
organismos de uma pessoa para a outra durante o contacto sexual. Além das ITS's “tradicionais” (sífilis 
e gonorreia), o leque de IT'Sºs agora inclui o HIV, que causa a SIDA; a Clamydia Trachomatis; o vírus 
de papiloma humano (HPV) que pode causar o cancro do ânus ou cervical; herpes genitais; cancróide; 
micoplasmas genitais; hepatite B; tricomoníase; infecções entéricas; e doenças ectoparasíticas (i.e. 
doenças causadas por organismos que vivem na parte externa do corpo do acolhedor). A complexidade e 
a dimensão das infecções de transmissão sexual aumentaram drasticamente desde os anos 1980; mais de 
20 organismos e síndromas são agora reconhecidos como pertencendo a esta categoria. 


INFECÇÕES OPORTUNISTAS 


As doenças causadas por vários organismos, alguns dos quais geralmente não causam doenças 
nas pessoas com sistemas imunitários saudáveis. As pessoas vivendo com o estado avançado da 
infecção pelo HIV podem sofrer de infecções oportunistas dos pulmões, do cérebro, da vista e de 
outros órgãos. As doenças oportunistas comuns nas pessoas diagnosticadas com SIDA incluem a 
pneumonia pneumocystis carinii, cryptosporidiosis, histoplasmose, outras infecções parasíticas, 
fungais e virais; e alguns tipos de cancros. 


INFECTADO PELO HIV 


Ao contrário do HIV-positivo (que pode, algumas vezes, ser um falso resultado positivo ao teste, 
especialmente em bebés até os 18 meses de idade), o termo infectado pelo HIV é geralmente utilizado 
para indicar que foi constatada a evidência do HIV através de um teste de sangue ou do tecido. 


INFORMADO POR EVIDÊNCIAS 


Este termo é preferível ao termo baseado em evidências, em reconhecimento do facto de que vários 
elementos poderão contribuir para a tomada de decisões, dos quais apenas um pode ser a evidência; 
os outros poderão incluir o facto de ser culturalmente apropriado, custos, viabilidade, questões 
sobre a equidade, etc. 


Iniciativa “3 por 5” 

Sempre escreva desta maneira, entre aspas duplas. A iniciativa “3 por 5” foi uma iniciativa global 
do ONUSIDA e OMS visando disponibilizar a terapia anti-retroviral a três milhões de pessoas 
vivendo com HIV nos países de baixa e média renda até o final do ano 2005 http://data.unaids.org/ 
Publications/External-Documents/who 3by5-strategy en.pdf?preview=true 


INICIATIVA HIPC (Heavily Indebted Poor Countries) 


A Iniciativa dos Países Pobres Altamente Endividados é uma ferramenta de alívio da dívida que 
visa aumentar os fundos que os países têm disponíveis e assegurar que sejam canalizados para 
as prioridades-chave de desenvolvimento humano, tais como os cuidados básicos de saúde. A 
iniciativa HIPC, criada em 1996 pelo Banco Mundial e reforçada em 1999, já ajudou alguns dos 
países mais pobres do mundo a libertarem recursos preciosos para o desenvolvimento humano 
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que de outro modo teriam sido usados para o serviço da dívida. A iniciativa HIPC reforçada, se for 
plenamente financiada e implementada terá o potencial de ser uma ferramenta ainda mais poderosa 
para ajudar os países a canalizar mais recursos ao combate de doenças infecciosas. 


INTERVENÇÃO 


Este termo dá-nos a entender “fazer algo para alguém ou algo” e como tal põe em causa o conceito de 
respostas participativas. Os termos preferidos incluem programação, programa, actividades, iniciativas, etc. 


LUTA 


A luta e outros termos de combate, por exemplo, combate, batalha, campanha, guerra - evite usar 
tais palavras, salvo se uma citação directa ou contexto do texto (possivelmente um cartaz ou uma 
publicação muito curta concebida para criar um grande impacto) o tornar apropriado. Os termos 
alternativos incluem: resposta, medidas contra, iniciativa, acção, esforços e programa. 


META 


Este termo é aceitável como um substantivo que se refere a um objectivo ou propósito. Evite usá-lo 
como um verbo por exemplo “visando os homens que têm relações sexuais com outros homens...” visto 
que isto dá a entender que se trata de abordagens não participativas e de cima para baixo. Os termos 
alternativos preferidos incluem: “programas para e por homens que têm relações com outros homens”, 
“envolvendo os homens que têm relações sexuais com outros homens nos programas”; e “programas 
envolvendo homens que têm relações sexuais com outros homens na resposta à epidemia”, etc. 


MSM (HSH) 


Abreviatura, em inglês de men who have sex with men-MSM “ homens que têm relações sexuais 
com outros homens-HSH” ou “pessoas do sexo masculino que têm sexo com pessoas do sexo 
masculino”. Este termo é útil na medida em que inclui não apenas os homens que se auto- 
identificam como “gays” ou “homossexuais” ou têm relações sexuais apenas com outros homens 
mas também homens bissexuais, e homens heterossexuais que podem, no entanto, às vezes ter 
relações sexuais com outros homens. 


MUDANÇA DE COMPORTAMENTO (NÃO 'Mudança Comportamental”) 


Existem várias teorias e modelos de comportamento humano que orientam a promoção da saúde 
e os esforços da educação visando encorajar a mudança de comportamento, i.e. a adopção e 
manutenção de comportamentos saudáveis. 


NAP+ (Network of Africa People Living with HIV/AIDS) 
Rede Africana de Pessoas Vivendo com HIV/SIDA. http://www.naprap.org/ 


OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÉNIO (ODMs) 


São oito (8) objectivos desenvolvidos na Cimeira do Milénio em Setembro de 2000. O 6º objectivo 
refere-se especificamente à SIDA mas a concretização de diversos objectivos está sendo impedida 
pela epidemia do HIV. http:/Awww.un.org/milleniumgoals/ 


OIT 


A Organização Internacional do Trabalho é um dos co-patrocinadores do ONUSIDA (vide http:// 
www.ilo.org). 
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OMS 


Organização Mundial da Saúde é uma das dez (10) co-patrocinadoras do ONUSIDA (vide http:// 
www.who.int/en/) 


ORFAOS 

No contexto da SIDA, é preferível dizer “crianças órfãs devido à SIDA” ou “crianças órfãs e 
vulneráveis devido à SIDA”. Referir-se a essas crianças como “órfãs do SIDA” não apenas as 
estigmatiza como também as rotula como HIV-positivas, o que não é necessariamente o caso. A 
identificação de seres humanos pela sua condição médica apenas também demonstra uma falta de 


respeito pela pessoa. Ao contrário do uso tradicional o ONUSIDA emprega “órfã” para descrever 
uma criança que perdeu um ou ambos os pais. 


ORGANIZAÇÕES BASEADAS NA FÉ 


Organizações baseadas na fé é o termo preferido ao termo, por exemplo, Igreja, Organização Religiosa, 
visto que é um termo inclusivo (não emitindo julgamentos de valor sobre a validade de qualquer 
expressão de fé) e distancia-se dos padrões de pensamento histórico (e tipicamente europeus). 


PAF (see Programme Acceleration Funds) 


Vide Fundos de Aceleração do Programa. 


PAHO (Pan American Health Organization) 


Organização Pan-Americana de Saúde: http://www.paho.org/ 


PANDEMIA 


Uma doença prevalecente num país, continente ou no mundo inteiro. O uso ideal é escrever 
“pandemia” quando nos referimos à uma doença de nível global e “epidemia” quando nos 
referimos ao nível regional ou de um país. Para simplicidade, o ONUSIDA muitas vezes usa o 
termo “epidemia”, vide EPIDEMIA. 


PARTILHA 


Nas publicações do ONUSIDA, quando nos referimos ao equipamento de injecção não usamos a palavra 
“partilha”. Pelo contrário, dizemos “uso de equipamento de injecção contaminado” quando consideramos 
a transmissão do HIV e “uso de equipamento de injecção não esterilizado” quando consideramos o 

risco de exposição ao HIV. Isto deve-se ao facto de os utilizadores de drogas injectáveis geralmente não 
“partilharem” as suas agulhas no sentido amplamente conhecido da palavra partilhar — à excepção dos 
parceiros sexuais que se injectam juntos. Na ausência de troca de agulhas, as pessoas podem utilizar 
agulhas descartadas (que são anónimas) ou regatear drogas por uma seringa ou até são injectadas por 
injectores profissionais. Eles não consideram isso como uma partilha. E essa “partilha” não diferencia o 
pedir emprestado de dar por emprestado uma seringa; isto é importante porque (geralmente) diferentes 
dinâmicas estão em funcionamento. Um indivíduo que saiba que é seropositivo pode tentar evitar dar 
por emprestado, todavia continuar a pedir emprestado ou vice-versa. “Partilhar” também tem conotações 
positivas, por exemplo, partilhar uma refeição nas comunidades dos utilizadores de drogas injectáveis (e 
também nas comunidades mais amplas), que não são apropriadas ao se escrever sobre o risco do HIV. 


PATÓGENO 


Um agente causador de doenças. 
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PCB (The Programme Coordinating Board) 


O Conselho de Coordenação do Programa do ONUSIDA. http:/Awww.unaids.org/about/governance/ 
governance.html 


PEN 


Plano Estratégico Nacional. Os outros termos são quadros de acção nacional da resposta à SIDA e 
planos de acção anuais da resposta à SIDA. Recomenda-se que se evite o uso de abreviaturas. 


PEPFAR (The US President's Emergency Plan for AIDS Relief) 


O Plano de Emergência do Presidente dos Estados Unidos de Auxilio à resposta à SIDA anunciado 
pelo Presidente George W. Bush no seu discurso sobre o Estado da União, de 28 de Janeiro de 
2003. Este plano é uma iniciativa de 15 biliões de dólares americanos para um período de cinco (5) 
anos visando inverter a corrente no combate à pandemia global do HIV/SIDA 


http:/Awww.whitehouse.gov.news/releases/2003/0 1/print/20030129-1 .html 


PESSOAS VIVENDO COM HIV 


Evite a expressão “pessoas vivendo com HIV e SIDA” e a abreviatura PVHS. Relativamente às 
pessoas vivendo com HIV, é preferível evitar certos termos: Paciente da SIDA deve ser apenas usado 
num contexto médico (a maior parte das vezes, uma pessoa com SIDA não se encontra na situação 
de doente); o termo vítima da SIDA ou pessoa que sofre de SIDA implica que o indivíduo em causa 
está impotente, sem qualquer controlo sobre a sua vida. É preferível usar “pessoas vivendo com 
HIV?” (PVHIV) visto que este termo reflecte o facto de que a pessoa infectada pode continuar a viver 
bem e produtivamente durante muitos anos. Referir-se às pessoas vivendo com o HIV como vítimas 
inocentes (termo que é muitas vezes usado para descrever crianças seropositivas ou pessoas que 
contraíram o HIV de forma médica) erradamente implica que as pessoas infectadas de outra forma 
são, de certo modo, merecedoras de castigo. É preferível usar o termo “pessoas vivendo com HIV” ou 
“crianças com HIV?. http://www.unaids.org/publications/documents/persons/index.html 


PMA 


Programa Mundial da Alimentação. http:/Awww.wfp.org/index2.html Um dos dez (10) co- 
patrocinadores do ONUSIDA 


PNCS/NACP (National AIDS Control Programme) 
Programa Nacional de Controlo do SIDA. 


PNS/NAP (National AIDS Programme) 
Programa Nacional da Resposta à SIDA. 


PNUD 


Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, um dos dez (10) co-patrocinadores do 
ONUSIDA (vide http://www.undp.org/). 


PORTADOR DE SIDA 

Este termo muitas vezes é usado para significar qualquer pessoa vivendo com HIV. Todavia, o 
termo é estigmatizante e ofensivo para muitas pessoas vivendo com o vírus. Também é incorrecto, 
uma vez que o agente sendo transportado é o HIV e não a SIDA, 
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PRECAUÇÕES UNIVERSAIS 


Práticas padrão de controlo de infecções a serem usadas universalmente nos cuidados de saúde 
para minimizar o risco de exposição aos patógenos, por exemplo, o uso de luvas, roupa protectora, 
máscaras, óculos protectores (quando prever que esparrame) para evitar a exposição ao tecido, 
sangue e fluidos sanguíneos. 


PREVALÊNCIA 


A prevalência geralmente é apresentada em forma de percentagem; a prevalência do HIV quantifica 
a proporção de indivíduos numa população que têm HIV num ponto específico de tempo. O 
ONUSIDA normalmente reporta a prevalência do HIV entre adultos, 15 - 49 anos. Não se diz 

taxas de prevalência pois não se trata de um período de tempo de observação. “A prevalência” é 
suficiente, por exemplo, “a região das Caraíbas, com uma prevalência estimada de HIV de 2,3% em 
adultos em 2003, constitui uma área para focalizar no futuro”. A prevalência do HIV pode também 
referir-se ao número de pessoas vivendo com o HIV, como no exemplo “até Dezembro de 2006 
estimava-se em 39,5 milhões o número de pessoas vivendo com o HIV no mundo inteiro”. 


Princípios de “TRÊS UNS” 


Use sempre esta forma princípios de “Três Uns”, com aspas duplas. Os princípios são: Um Quadro 
de Acção do HIV/SIDA acordado, que fornece a base para a coordenação do trabalho de todos 

os parceiros; Uma Autoridade Coordenadora Nacional da Resposta à SIDA, com um mandato 
multissectorial amplo; e um Sistema de Monitoria e Avaliação acordado de nível nacional. 


PROSTITUIÇÃO 


Use este termo em relação à prostituição juvenil. Todavia, para os grupos mais velhos, use “sexo 
comercial” ou a “venda de serviços sexuais”. 


PTMPF/PTV 


Abreviatura de “prevenção da transmissão de mãe para filho” ou “prevenção de transmissão 
vertical”. Alguns países preferem o termo “transmissão de pais para filhos” para evitar estigmatizar 
as mulheres grávidas e para encorajar o envolvimento masculino na prevenção do HIV. http:// 
www.unaids.org/publications/documents/mtct/index.html 


REDPES 


Rede Latino-Americana e das Caraíbas de Planificação Estratégica (Red Latinoamericano y del 
Caribe de Planificación Estratégica; Latin American and Caribbean Network on Strategic Planning 
and AIDS) http://ciss.insp.mx/redpes/ 


RESPOSTA À SIDA 


Os termos resposta à SIDA e resposta ao HIV, resposta à SIDA e resposta ao HIV são muitas vezes 
utilizados de forma alternada para significar a resposta à epidemia. 


RISCO 


Evite usar expressões como “grupos em risco” ou “grupos de risco”. As pessoas com 
comportamentos que as podem colocar em maior risco de exposição ao HIV não se identificam, 
necessariamente, com qualquer grupo específico. O risco refere-se ao risco de exposição ao HIV 
que pode ser elevado como resultado de comportamentos ou situações específicos. Exemplos de 
situações incluem o risco em casais discordantes não conhecedores do seu estado serológico e os 
receptores de sangue ou de produtos sanguíneos não rastreado. Comportamentos, e não a pertença 
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73. 
Desenvolver 
programas de 
assistência 
integral à 
saúde do 
preso e de 
sua família. 


80. Desenvolver 
programas de 
atenção integral 
à saúde da 
população 
carcerária. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

8. VOTO 

8.1 Emenda Constitucional 
Iniciar discussão sobre o 
direito ao voto para 
condenados, apresentando 
Proposta de Emenda 
Constitucional. 


8.2 Questões Eleitorais 

1. Estender programas como 
o Poupatempo às pessoas 
privadas de liberdade. 

2. Garantir a presença de 
candidatos durante as 
campanhas eleitorais nos 
presídios, cadeias públicas e 
distritos polícias. 

3. Promover a realização de 
trabalho de conscientização 
sobre direitos políticos nos 
distintos estabelecimentos 
prisionais do país. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Efetivar e divulgar o Plano 
Nacional de Saúde 
Penitenciária garantindo o 
atendimento da política de 
saúde às pessoas presas. 


5.4 Sistema Único de Saúde 


trabalho em elaboração permanente 


Ampliação da oferta de qualificação profissional 


TRABALHO: - Implantar e desenvolver projeto de reinserção social para os sentenciados e seus familiares, mediante 
capacitação profissional na área agrícola e agroindústria, agricultura familiar e, posteriormente, a inclusão dos mesmos 
nos Programas de Reforma Agrária do MDA/INCRA. 


- Capacitar pessoas presas em ações de cooperativismos 
SAÚDE - Proteção à Maternidade e à Infância 


O DEPEN pretende, criar unidades prisionais voltadas ao público feminino que atendam às demandas específicas do 
gênero, por meio da construção de penitenciárias e de capacitação dos servidores penitenciários, permitindo um 
tratamento penal adequado e em conformidade com a Lei de Execuções Penais. 


(Fonte: DEPEN - MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em setembro/2003 foi instituído, mediante a publicação da Portaria Interministerial nº 1.777 de 
09/09/2003, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. Essa proposta caracteriza-se como uma ação conjunta 
dos Ministérios da Saúde e da Justiça e visa organizar o acesso das pessoas presas às ações e serviços de saúde do SUS. 
Para tanto o Plano Nacional prevê a implantação de equipes multidisciplinares de atenção básica nos estabelecimentos 
penais, bem como a definição do fluxo de referência para atendimentos ambulatoriais especializados e intercorrências 
hospitalares, de forma a garantir a atenção integral à saúde da população penitenciária. O Plano criou o Incentivo para 
Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário com equipes de saúde implantadas em unidades prisionais com mais e menos 
de 100 pessoas presas. Este incentivo é composto por recursos do Ministério da Saúde (70%) e do Ministério da Justiça 
(30%) e é transferido mensalmente aos gestores estaduais no valor proporcional ao número de equipes de saúde 
implantadas. Atualmente existem 15 unidades da federação qualificadas ao Plano, o que representa um quantitativo de 
162 equipes de saúde, atuando no sistema penitenciário. 
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a determinados grupos, colocam as pessoas em situações em que se podem expor ao HIV. Algumas 
populações podem estar em maior risco de exposição ao HIV. 


SEROPREVALÊNCIA 


No que diz respeito à infecção do HIV, a proporção de pessoas que têm evidência serológica de 
infecção pelo HIV, 1.e. anticorpos contra o HIV num determinado espaço de tempo. 


SEXO SEGURO 


Use, de preferência, o termo sexo mais seguro porque o termo sexo seguro pode implicar uma 
segurança completa. O sexo é 100 % seguro em relação a transmissão do HIV quando ambos os 
parceiros conhecem o seu estado serológico negativo e nenhum dos parceiros está no período 
janela, entre a exposição ao HIV e aparecimento dos anticorpos detectáveis do HIV através do 
teste de HIV. Em outras situações, a redução dos números de parceiros sexuais € o uso correcto e 
consistente do preservativo masculino e feminino podem reduzir o risco de transmissão do HIV. O 
termo sexo mais seguro reflecte de forma concisa a ideia de que podem ser feitas escolhas e podem 
ser adoptados comportamentos para reduzir ou minimizar o risco. 


SIDA (Swedish International Development Agency) 


Agência Sueca para o Desenvolvimento Internacional http://www.sida.se/sida/jsp/polopoly. 
Jsp?d=107. A sigla é também o acrónimo em língua francesa e portuguesa para a ASDI 


SIDALAC (Iniciativa Regional sobre SIDA para América Latina y el Caribe) 


Iniciativa regional sobre SIDA para América Latina e Caraíbas (The Regional AIDS Initiative for 
Latin America and the Caribbean). http:/Nwww.sidalac.org.mx/english/homee.html 


TAR 


Escreva o termo na íntegra, evitando usar a abreviatura, i.e. terapia anti-retroviral ou tratamento 
anti-retroviral. 


TASO (The AIDS Support Organization) 
A Organização de Apoio à Resposta à SIDA (Uganda). http://www .taso.co.ug/ 


TERAPIA ANTI-RETROVIRAL ALTAMENTE ACTIVA (HAART-Highly Active 
Antiretroviral Therapy) 


O nome dado aos regimes de tratamento recomendados por iminentes peritos em HIV para suprimir de 
forma agressiva a replicação viral e retardar a evolução da doença do HIV. O regime comum do HAART 
combina três ou mais medicamentos diferentes, tais como dois Inibidores Transcríptase Reversos 
Nucleosídeos (NRTT) -- nucleoside reverse transcriptase inhibitors e um Inibidor Protéase, dois NRTI e 
um Inibidor Transcríptase Reverso não-Nucleosídeo (non-nucleoside reverse transcriptase inhibitor) ou 
outras combinações. Mais recentemente, um novo medicamento foi desenvolvido para evitar que o vírus 
entre na célula. Provou-se que estes regimes de tratamento reduzem a quantidade do vírus tornando- 

se indetectável no sangue de um paciente. (Vide http:/Awww.aidsinfo.nih.gov/, um serviço do US 
Department of Health and Human Services). O termo TAR (tratamento ou terapia anti-retroviral) pode 
ser usado se de facto se refere claramente a uma combinação tripla de medicamentos anti-retrovirais. 


TESTE 


O teste do HIV é fundamental quer para a prevenção como para as intervenções de tratamento. Os 
três “Cºs” continuam sendo os princípios subjacentes para a condução de todos os testes de HIV das 
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pessoas; o teste deve ser: confidencial; acompanhado por aconselhamento; apenas realizado com 
o consentimento informado, significando que deve ser informado e voluntário. Uma declaração 
completa da política está disponível em http://www.unaids.org/en/policies/testing/default.asp 


TESTE INICIADO PELO INTERESSADO 


Termo alternativo para o aconselhamento e testagem voluntária (ATV). Todos os testes de HIV 
devem ser realizados sob condições dos “três Cs” (em Inglês): aconselhamento (counselling), 
confidencialidade (confidentiality) e consentimento informado (informed consent). 


TESTE INICIADO PELO PROVEDOR 


Sob certas circunstâncias, quando uma pessoa está à procura de cuidados médicos, o teste de HIV 
pode ser recomendado. Pode ser um diagnóstico—em que o doente apresenta-se com sintomas 

que podem ser atribuídos ao HIV ou tem uma doença associada ao HIV como a tuberculose—ou 
pode ser uma recomendação de rotina à uma pessoa assintomática. Por exemplo, o teste do HIV 
pode ser recomendado como parte da avaliação clínica dos pacientes com infecções de transmissão 
sexual e de mulheres grávidas. O teste de HIV pode ser recomendado a todos doentes em situações 
onde o HIV é prevalecente. Independentemente do tipo de testagem e do local da oferta, todos os 
testes do HIV devem sempre ser realizados sob as condições respeitando os três C?s (em inglês, 
Confidentiality, informed Consent, Counselling) confidencialidade, consentimento informado e o 
aconselhamento. O teste sem aconselhamento tem pouco impacto no comportamento e constitui 
uma oportunidade perdida para ajudar as pessoas de evitar contrair ou transmitir a infecção. http:// 
www.unaids.org/en/policies/testing/ 


TPPF 


Transmissão de pai/progenitor(a) para filho(a). Um termo preferido em alguns países (vide PTV) 


TRABALHADORES/AS DE SEXO 


Este termo visa ser imparcial não emitindo juízos de valor, focalizando nas condições sob as quais 
os serviços sexuais são vendidos. As formulações alternativas são: “mulheres/homens/pessoas que 
vendem sexo”. Os clientes dos trabalhadores/as de sexo podem então ser também designados/as 
“homens/mulheres/pessoas que compram sexo”. O termo “trabalhador/a de sexo comercial” deixou 
de ser usado, principalmente porque é considerado como estando a dizer algo duas vezes com 
diferentes palavras (i.e. tautologia). 


TRABALHO SEXUAL 


O “trabalho de sexo comercial” é considerado como uma tautologia, o que significa dizer a mesma 
coisa duas vezes com diferentes palavras. Os termos preferidos são “trabalho sexual”; “sexo 
comercial” e “venda de serviços sexuais”. 


TRABALHO SEXUAL COMERCIAL 


Os termos preferidos são “sexo comercial” e “venda de serviços sexuais”. 


TRANSMISSÃO VERTICAL 


Algumas vezes usado para indicar a transmissão de um patógeno como o HIV de mãe para o feto ou 
bebé durante a gravidez ou parto, mas pode ser utilizado para significar a transmissão de características 
genéticas. 
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UCC (UNAIDS Country Coordinator) 
Coordenador(a) do ONUSIDA no País (anteriormente designado de Assessor do Programa no País — CPA). 


UNESCO 


A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, um dos dez (10) co- 
patrocinadores do ONUSIDA (vide http://www.unesco.org/). 


UNICEF 


Fundo das Nações Unidas para a Infância, um dos dez (10) co-patrocinadores do ONUSIDA (vide 
http://www.unicef.org/) 


UNODC 


O Gabinete das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, um dos dez (10) co-patrocinadores do 
ONUSIDA (vide http://www.unodc.org/odccp/index.html) 


URGE (The UNAIDS Reference Group on Economics) 
Grupo de Referência do ONUSIDA sobre Economia. 


UTILIZADORES DE DROGAS INJECTÁVEIS (UDIs) 


Este termo é preferível ao termo drogados ou abusadores de drogas, que são vistos como termos 
depreciativos e que muitas vezes resultam na alienação ao invés de criar confiança e respeito 
necessários quando se lida com as pessoas que se injectam com drogas. O ONUSIDA não usa o 
termo “utilizadores de drogas intravenosas” pois podem estar envolvidas as rotas subcutâneas e 
intramusculares. É preferível escrever na íntegra e não usar a abreviatura (UDISs). 


VIGILÂNCIA 


A analise, interpretação e retro alimentação contínua de dados recolhidos de forma sistemática, 
geralmente usando métodos que se distinguem pela sua praticabilidade, uniformidade, e rapidez e 
não pela sua precisão e por serem completos. 


VIGILÂNCIA DE SEGUNDA GERAÇÃO 


Concebida com base no sistema de recolha de dados existentes num país, os sistemas de vigilância do 
HIV de segunda geração são desenhados para serem adaptados e modificados a fim de satisfazer as 
necessidades específicas das diferentes epidemias. Por exemplo, a vigilância do HIV num país com 
epidemia predominantemente heterossexual será radicalmente diferente da vigilância num país onde 
a infecção do HIV é encontrada principalmente entre os homens que têm relações sexuais com outros 
homens (HSH) ou utilizadores de drogas injectáveis (UDN). Esta forma de vigilância visa melhorar a 
qualidade e a diversidade das fontes de informação, desenvolvendo e implementando protocolos de 
estudos padronizados e rigorosos, usando métodos e instrumentos apropriados. 


VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA DO TIPO 1 (HIV-1) 


O retrovírus isolado e reconhecido como o agente etiológico da SIDA (i.e. causando ou contribuindo 
para a causa de uma doença). O HIV-1 é classificado como um lentivírus num subgrupo de retrovírus. 
Amaior parte dos vírus e todas as bactérias, plantas e animais têm códigos genéticos constituídos 

por ADN, que usa o RNA para produzir proteínas específicas. O material genético de um retrovírus 
tal como o HIV é o próprio RNA. O HIV insere o seu próprio RNA no ADN da célula hospedeira, 
evitando que esta realize as suas funções naturais e convertendo-a numa fábrica do HIV. 
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VÍRUS DE IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA DO TIPO 2 (HIV-2) 


Vírus estreitamente associado com o HIV-1 que também foi constatado como causando a SIDA. Ele 
foi isolado pela primeira vez na África Ocidental. Embora o HIV-1 e o HIV-2 sejam semelhantes 

na sua estrutura viral, nos modos de transmissão e nas infecções oportunistas resultantes, eles 
diferenciam-se nos seus padrões geográficos de infecção e na sua propensão à evoluir até à fase 

da doença e morte. Quando comparado ao HIV-1, o HIV-2 encontra-se principalmente na África 
Ocidental e tem um desenvolvimento clínico menos severo e mais lento. 


VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA (HIV-Human Immunodeficiency Virus) 


O vírus que enfraquece o sistema imunitário, levando finalmente à SIDA. Uma vez que o HIV 
significa “vírus de imunodeficiência humana” torna-se redundante chamá-lo de vírus do HIV. 


VÍRUS DA SIDA 


Visto que a SIDA é uma síndroma, é incorrecto referirmo-nos ao vírus como o “Vírus da SIDA”. O 
HIV (o vírus da imunodeficiência humana) é o que, em última análise, causa a SIDA (síndroma de 
imunodeficiência adquirida). Ao se referir ao vírus, escreva integralmente a expressão ou use a sigla 
HIV; evite usar o termo vírus do HIV. 


WEF (World Economic Forum) 


Fórum Económico Mundial. http://www.weforum.org/ 


WIPO (World Intelectual Property Organization) 


Organização Mundial de Propriedade Intelectual. http:/Avww.wipo.org/ 


WSSD (World Summit for Social Development) 


Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social. http://www.visionoffice.com/socdev/wssd.htm 


Recursos adicionais 


Idioma 


O ONUSIDA usa o Inglês Britânico como idioma preferido. Ao usar os pacotes comuns de 
processamento de dados é importante escolher este idioma, caso haja esta opção. 


Guia do estilo 

O formato do estilo da Organização Mundial da Saúde é a base do formato editorial do ONUSIDA. 
Dicionários 

O ONUSIDA usa o Concise Oxford English Dictionary para a Língua Inglesa, mas note-se que o 
ONUSIDA usa os termos variantes preferidos no Guia de Estilo da OMS. 


Um recurso útil para muitos termos é o Dictionary of Epidemiology (Fourth edition) editado por John 
M Last, publicado pela Oxford University Press (2000). 


Unindo o mundo contra o SIDA 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
— SUS / A Saúde Dentro das 

Unidades 

Propor aos Ministérios da 
Saúde e da Justiça a inclusão 
dos presos(as) no SUS, a fim 
de que sejam atendidos pelas 
Secretarias de saúde do 
Estado e dos Municípios com 
previsão orçamentária 
(recebimento do repasse da 
verba do SUS para cada 
pessoa presa atendida), 
identificando-se e 
reconhecendo-se como 
população residente, de 
acordo com os critérios de 
avaliação do IBGE. 


5.5 Propostas Gerais 
1. Estabelecer vinculação dos 


médicos 
atendimento nas 
penitenciárias à Secretaria 
Estadual de Saúde e não 
mais à Secretaria de 
Administração Penitenciária, 
cessando sua subordinação à 
direção do presídio, a fim de 
garantir total independência 
na atuação desses 
profissionais. 

2. Exigir, através da 
Associação Médica Brasileira 


que prestam 


trabalho em elaboração permanente 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando a perspectiva do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário de atendimento de 
100% da população presa com ações de atenção básica in loco, o DEPEN tem mobilizado esforços junto ao Ministério da 
Saúde para ampliação do número de unidades da federação qualificadas ao Plano, bem como o aumento do número de 
equipes atuando nas unidades da federação dos estados já qualificados. 


Existe ainda em andamento um Grupo de Trabalho, instituído pelo Ministério da Saúde e o qual este Departamento 
integra, para discussão específica do acesso à saúde das pessoas recolhidas em cadeias públicas e carceragens do país. 


O Sistema Nacional de Informação Penitenciária - InfoPen prevê, em seu módulo Gestão, a assistência à saúde dos presos 
e dos servidores dos estabelecimentos prisionais, em caráter preventivo e curativo, através de consultas, atendimentos, 
medicamentos utilizados, registro de enfermidades, com suas especificidades, tratamentos e condições de saúde e 
controle de atendimento externo ao estabelecimento. O InfoPen Gestão está em fase de desenvolvimento e a 
funcionalidade específica de assistência à saúde teve o levantamento de requisitos iniciado, com o apoio do Ministério da 
Saúde, entretanto, a conclusão do mesmo está prevista para o início de 2009. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 
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Apresentação 


O novo cenário global, caracterizado pela intensi- 
ficação dos fluxos de pessoas, bens e mercadorias entre os 
países, aumenta a possibilidade de disseminação de doenças, 
podendo causar impacto negativo tanto na saúde da popu- 
lação quanto na economia, afetando o comércio de bens e 
serviços, principalmente aqueles relacionados ao turismo e 
às viagens. 

Pensando nessas transformações, este Guia Prático 
para Controle Sanitário de Viajantes, da Gerência Geral 
de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos Alfandegados 
(GGPAF) propõe a mudança nas práticas de controle sa- 
nitário de viajantes. Idealizado para orientar e padronizar 
as ações dos trabalhadores de vigilância sanitária da Anvisa 
em portos, aeroportos e fronteiras, este Guia estabelece uma 
metodologia de vigilância para a saúde, criando ferramen- 
tas capazes de instrumentalizar o cotidiano de trabalho com 
efetivas ações de vigilância sanitária respaldadas em conheci- 
mento técnico-científico sobre o tema. 

Essa primeira edição não tem a pretensão de esgotar 
o tema, mas sim, ampliar os conhecimentos e implementar 
práticas orientadas à integralidade das ações em vigilância 
sanitária de portos, aeroportos e fronteiras (VISAPAF), com 
vistas a evitar e minimizar riscos, bem como controlar e re- 
parar danos que possam vir a se constituir em eventos de 
saúde pública de interesse internacional. 


Franklin Rubinstein Paulo Ricardo Santos Nunes 


Diretor da Anvisa Gerente-Geral 
GGPAF - Anvisa 


1. Introdução 


A Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa é 
parte do Sistema Único de Saúde (SUS) e coordena o Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS). A Lei nº. 9.782, 
de 26 de janeiro de 1999, define como atribuição da Agên- 
cia a vigilância sanitária nas áreas portuária, aeroportuária, 
pontos de passagem de fronteiras bem como a inspeção dos 
produtos importados para saúde. 

Para tanto o Regimento Interno da Anvisa, a Portaria 
nº.593, de 25 de agosto de 2000, delega à Gerência Geral 
de Portos, Aeroportos e Fronteiras e Recintos Alfandegados 
— GGPAF a incumbência de orientar e controlar as ativi- 
dades sanitárias que visem evitar a introdução e a expansão 
de doenças transmissíveis e seus vetores, através de portos, 
aeroportos, fronteiras, e seus respectivos terminais de passa- 
geiros e cargas, entrepostos, estações aduaneiras, meios e vias 
de transporte aéreo, marítimo fluvial, lacustre e terrestre. 
Compete também à GGPAF orientar e controlar as ações de 
vigilância sanitária de viajantes que pretendam ingressar no 
País, de acordo com a legislação específica e fazendo cumprir 
a legislação brasileira, em consonância com o Regulamento 
Sanitário Internacional e com outros acordos subscritos pelo 
Brasil. 

Conforme a Portaria Anvisa nº. 406 de 14 de outu- 
bro de 2005, publicada no Diário Oficial da União (DOU) 
nº. 199 de 17 de outubro de 2005, Seção 1, página 43, a 
GGPAF está estruturada com cinco gerências:1.Infra-estru- 
tura, Meios de Transporte e Controle de Vetores; 2.Orienta- 
ção e Controle Sanitário de Viajantes; 3.Projetos Especiais; 
4 Inspeção de Produtos e Autorização de Empresas; 5.Plane- 
jamento, Avaliação e Acompanhamento além das Coordena- 
ções de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras 
e Recintos Alfandegados nos Estados — CVSPAF e dos Pos- 
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tos de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras 
e Recintos Alfandegados a elas subordinados. 

As 27 CVSPAF são unidades gestoras, com agilida- 
de administrativa para ações locais. Sob a coordenação das 
CVSPAF 108 Postos de Vigilância Sanitária, com aproxi- 
madamente 1.300 trabalhadores em equipes multiprofissio- 
nais, localizam-se nos principais pontos de entrada e saída 
do país, realizando o controle sanitário de serviços, produtos 
e viajantes, contando ainda com 57 Salas de Orientação ao 
Viajante onde é feita a vacinação. 

O controle sanitário dos viajantes tem como objeti- 
vo promover o conhecimento, a informação e a orientação 
das medidas de vigilância que visam evitar a propagação de 
doenças transmissíveis, com o aprimoramento de ações inte- 
gradas com outros órgãos do Ministério da Saúde e serviços 
sanitários estaduais ou locais, sinalizando a construção de 
uma política de saúde dos viajantes. 


1.1. Regulamento Sanitário Internacional 


O Regulamento Sanitário Internacional - RSI (1969) 
é o documento oficial da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) que recomenda aos países-membros o cumprimento 
de suas normas e preceitos, para garantir o máximo de segu- 
rança contra a disseminação não só da febre amarela, mas da 
cólera e da peste humana. 

Antes da existência do R$I já eram adotadas medidas 
para tentar bloquear a entrada de epidemias nos países. A 
prática da quarentena é conhecida desde o século XV, quan- 
do as epidemias começaram a ameaçar o trânsito de merca- 
dorias e os países tiveram que implementar ações defensivas, 
com o objetivo principal de dar garantias aos produtos e as- 
segurar sua aceitação no mercado internacional. A prática da 
quarentena disseminou-se entre diversas cidades e no final da 
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Idade Média toda a Europa dispunha de um regulamento de 
quarentena, acionado com rigor nas situações epidêmicas. 

Com o passar do tempo essa prática começou a criar 
uma série de obstáculos ao trânsito de pessoas e de merca- 
dorias, forçando o início da discussão sobre a necessidade 
de cooperação internacional na área da saúde. Em 1851 
essa discussão foi iniciada na 1º Conferência Sanitária In- 
ternacional em Paris, seguindo-se outras conferências no 
transcorrer do século XIX, que resultaram na assinatura 
dos primeiros tratados internacionais que abordavam as 
questões de comércio e saúde. 

Em 1946, após a 22 Guerra Mundial, na Conferência 
Sanitária Internacional realizada em Nova Iorque foi es- 
boçada a constituição da Organização Mundial da Saúde 
- OMS, criada oficialmente em 1948. A instância máxima 
da Organização é sua Assembléia Geral, responsável pela 
elaboração de convenções, pactos, tratados, regulamentos 
e recomendações, que, de acordo com a OMS, devem ser 
aprovados por maioria de dois terços, entrando em vigor 
quando aceitos pelo Estado-membro. 

Em 1951 foi elaborado o primeiro Regulamento Sa- 
nitário Internacional, na 4º Assembléia Mundial de Saú- 
de, estabelecendo como doenças quarentenáveis a cólera, a 
peste, a febre amarela, a varíola, a febre tifóide e a febre re- 
corrente. Em 1969, o RSI sofreu sua primeira revisão, sen- 
do excluídas da lista de doenças de controle internacional 
a febre tifóide e a febre recorrente. Em 1973, o Certifica- 
do de Vacinação contra a Cólera deixou de ser necessário 
e com a erradicação da varíola em 1981 esta também foi 
excluída do texto do Regulamento. 

Em 1995, a Assembléia Geral da OMS recomendou 
a revisão do RSI de 1969, para adequá-lo ao novo cenário 
global, caracterizado pela intensificação do fluxo de pessoas 
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e mercadorias entre os países, que pode ampliar o risco de 
disseminação de doenças. O RSI de 1969 adotava medidas 
de saúde de caráter rígido e punitivo, sem incentivo à noti- 
ficação, que visavam atender ao máximo os interesses do co- 
mércio internacional. Limitando-se à notificação da cólera, 
peste e febre amarela, o Regulamento propunha um modelo 
de organização dos serviços de saúde nos portos, aeropor- 
tos e fronteiras, adaptado somente ao controle dessas três 
doenças. Além disso, faziam parte do RSI medidas sanitá- 
rias obsoletas que não atendem ao surgimento de doenças 
emergentes e reemergentes, com grande potencial de disse- 
minação. 


1.2 Perspectivas do Novo Enfoque do RSI 


A versão final do RSI foi divulgada em maio de 2005, 
com previsão de entrada em vigor em 24 meses a partir da 
data em que o Diretor-Geral notificar a adoção desse Re- 
gulamento pela Assembléia da Saúde. Essa nova versão traz 
como principais mudanças, em relação ao RSI de 1969: a 
notificação de todas as Emergências de Saúde Pública de Im- 
portância Internacional (ESPIN); a autorização, pela OMS, 
do uso de outras fontes de informação, além das notifica- 
ções oficiais dos países; a definição do centro nacional para 
comunicação com a OMS (que no Brasil é a Secretaria de 
Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde); a definição de 
capacidades mínimas em vigilância e em controle sanitário 
de portos, aeroportos, pontos e passagens de fronteiras; a 
modernização de medidas de rotina em portos, aeroportos, 
pontos e passagens de fronteiras; e a recomendação de me- 
didas de saúde pública para o manejo de emergências inter- 
nacionais. O RSI prevê uma integração das atuais atividades 
da OMS em alerta e resposta a epidemias; passa a considerar 
assessoria externa para aplicar o RSI; institui um comitê de 
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emergências para determinar se um evento constitui uma 
ESPII e para formular, modificar ou prorrogar recomenda- 
ções temporais e declará-la concluída. Além do comitê de 
emergências, conta, também, com um comitê de revisão, 
que prestará assessoria para formular recomendações sobre 
emendas ao Regulamento e modificações de recomendações 
permanentes, ou sua anulação, e analisar assuntos de imple- 
mentação do RSI. 

O processo de notificação e adoção de medidas de 
controle sanitário, de acordo com o R$1/2005, consiste em: 
identificação de eventos que podem constituir Emergência 
de Saúde Pública de Importância Internacional, avaliação e 
caracterização do evento, comunicação do evento à OMS, 
avaliação do evento (país afetado, OMS, Comitê de Emer- 
gência), comunicação aos demais países e recomendação de 
medidas de controle. 

Deverão ser notificados os eventos que constituem 
emergência de saúde pública, ou seja, eventos de grande reper- 
cussão que exigem uma ação imediata, surtos de doença que 
tenham potencial epidêmico (independente de natureza, ori- 
gem ou fonte), eventos inusitados ou imprevistos ou com ele- 
vada morbidade e mortalidade diferente da habitual. Também 
serão notificados eventos com risco de propagação interna- 
cional e que possam causar restrições ao comércio ou tráfego 
de pessoas. 


13 


| 


2. Planejamento do Controle Sanitário 
de Viajantes 


Para o sucesso das ações de vigilância para o controle 
sanitário de viajantes é fundamental que os trabalhadores de 
portos, aeroportos e fronteiras reflitam sobre o cuidado com 
os viajantes e também sobre a importância dessa atividade no 
seu trabalho cotidiano. 

Essa reflexão é necessária pois o modelo tradicional de 
atenção à saúde dos viajantes adotado pela VISAPAF começa 
a ser questionado por suas características fragmentárias, já que 
não se insere no contexto do SUS, dificultando a articulação 
intersetorial e interinstitucional. Além disso, vem se perceben- 
do a característica reducionista desse modelo que tem como 
principal ponto de intervenção o controle do Certificado In- 
ternacional de Vacinação (CIV) e a prática de vacinação ape- 
nas contra a febre amarela. 

Tais características reforçam a necessidade de produ- 
zir uma mudança de concepção sobre o que é fazer contro- 
le sanitário de viajantes e sobre o papel desempenhado pelos 
trabalhadores de PAF. Para que as práticas de vigilância que 
possibilitam esse controle sejam eficientes, eficazes e efetivas 
é fundamental que os trabalhadores atuem como elementos 
integradores junto à população e os serviços de saúde, possibi- 
litando a construção de um território comum, onde os órgãos 
de saúde das três esferas (municipal, estadual e federal) que 
compõem o SUS e os três níveis de atenção (primário, secun- 
dário e terciário) estejam integrados para que se possa pensar 
em fazer com sucesso a vigilância sanitária. 


2.1. INSTRUMENTALIZAÇÃO PARA A 
PADRONIZAÇÃO DAS AÇÕES 


A GGPAF vem coordenando a elaboração de algumas 
ferramentas que são imprescindíveis para a instrumentaliza- 
ção e a consequente padronização das práticas de vigilância 
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75. Realizar 
levantamento 
epidemiológic 
o da 
população 
carcerária 


81. Realizar 
levantamento 
epidemiológico 
da população 
carcerária 
brasileira. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
e do Ministério do Trabalho, o 
cumprimento do horário de 
trabalho dos médicos nos 
estabelecimentos | prisionais. 
Permitir aos agentes 
comunitários de saúde que 
realizem visitas nos presídios 

de sua atuação. 

3. Garantir a participação da 
Pastoral Carcerária ou de 
organizações não 
governamentais nos 
conselhos municipais de 
saúde. 

4. Realizar pesquisa para 
das doenças 
por mulheres 


identificação 
adquiridas 

durante o encarceramento, 
sua evolução e tratamento, a 


fim de que seja realizado 
atendimento preventivo. 
Incentivar e estabelecer 
convênios com universidades 
na área de saúde para 
atendimento regular das 


pessoas presas. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário é uma proposta interdisciplinar que para efetiva 
execução prevê competências e responsabilidades aos diferentes atores da justiça e saúde envolvidos no processo de 
atenção à saúde no contexto prisional, em âmbito federal, estadual e municipal. Desta forma, uma das competências 
atribuídas ao Ministério da Justiça é a alocação de recursos destinados à compra dos equipamentos que deverão compor 
as unidades básicas de saúde do sistema penitenciário. Dentre os equipamentos relacionados no Anexo B da Portaria 
Interministerial nº 1.777 de 09/09/2003 está o computador que se destina à implantação dos Sistemas de Informação em 
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para o controle sanitário de viajantes. 


2.1.1. ACESSO RÁPIDO À INFORMAÇÃO 


Está sendo criado um novo sistema para cadastramen- 
to das informações relativas ao controle sanitário em PAF, 
o Sistema de Informação Sanitária em Portos, Aeroportos e 
Fronteiras (SISPAF). Dentro do SISPAF está sendo desen- 
volvido um módulo específico para o controle de viajantes 
(SISPAF/Viajantes) que irá substituir o atual Sistema de Ge- 
renciamento de Vacinação (SISGEV), uma vez que o cuida- 
do com os viajantes vai muito além da vacinação. O SISPAF 
[Viajantes será implantado em todos os Postos de Controle 
Sanitário da Anvisa no território nacional. 

O objetivo do SISPAF/Viajantes é permitir que os 
trabalhadores de PAF tenham acesso rápido a informações 
atualizadas sobre a situação epidemiológica dos diversos pa- 
íses, bem como às principais orientações que deverão ser 
dadas aos viajantes. Atualmente, essas informações podem 
ser obtidas nos Boletins de Vigilância Epidemiológica, nas 
Notas Técnicas da Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS 
(www.saude.gov.br/svs), nos alertas sanitários na Intravisa e 
na página da Anvisa (www.anvisa.gov.br/paf/viajantes/in- 
dex.htm), bem como nos endereços eletrônicos da Organi- 
zação Pan-Americana da Saúde - OPAS (www.paho.org) e da 
Organização Mundial da Saúde (http://www.who.int/ith/ 
en). 


2.1.2. REGULAMENTAÇÃO 


Com a implantação do R$I/2005 todas as normas 
sanitárias que orientam as práticas de controle sanitário 
de viajantes terão de ser revisadas. Encontra-se em fase de 
elaboração a Norma Técnica para Controle Sanitário de 
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Viajantes em Portos, Aeroportos e Fronteiras, na forma de 
Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa. 

Atualmente, o amparo legal para as ações de controle 
sanitário de viajantes é dado pelas seguintes normas: De- 
creto nº 56.759, de 20 de agosto de 1965, Portaria nº 28/ 
MS/SNVS, de 27 de abril de 1993, Portarias nº 55 e 56/ 2 
MS/SNVS, de 6 de julho de 1995, Portarias nº 1984/Ms, 
1985/MS e 1986/MS, de 25 de outubro de 2001, Decreto 
nº 87, de 15 de abril de 1991, RDC/Anvisa nº 217, de 21 
de novembro de 2001, RDC/Anvisa nº 2, de 8 de janeiro de 
2003, RDC/Anvisa nº 202, de 5 de julho de 2005 e Resolu- 
ção Mercosul/GMC/RES 26/00. Existem ainda Resoluções 
Específicas — RE, com as atualizações das áreas endêmicas 
de cólera e febre amarela. A súmula dos instrumentos legais 
mais utilizados no controle sanitário de viajantes encontra- 
se ao final desse guia. 


2.2. INTEGRAÇÃO DAS CVSPAF COM AS 
SECRETARIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DE 
SAÚDE 


Não se pode pensar em fazer vigilância sanitária 
sem “olhar para além dos muros” que delimitam a área de 
atuação dos trabalhadores de portos, aeroportos e fronteiras. 
Embora, muitas vezes as áreas portuárias, aeroportuárias ou 
mesmo os pontos de passagem de fronteiras sejam, de fato, 
locais cercados é importante que os trabalhadores de PAF 
atuem além desses limites. Os muros que cercam as áreas 
de PAF representam no imaginário as fronteiras do Brasil 
com o mundo, refletindo também as barreiras criadas den- 
tro do próprio país entre os municípios e estados brasileiros, 
ou mesmo entre os diferentes níveis de governo que atuam 
nessas áreas. Para superar na prática cotidiana os limites im- 
postos por esses muros é fundamental que cada uma das 27 
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CVSPAF trabalhe realmente integrada com as Secretarias Esta- 
duais (SES) e Municipais de Saúde (SMS). 

Para garantir esse plano de ação é preciso conhecer as ca- 
racterísticas sanitárias, epidemiológicas e ambientais dos mu- 
nicípios e estados onde estão instalados os Postos de Controle 
Sanitário. É preciso também conhecer a rede de saúde local 
para, por exemplo, saber quais são os laboratórios existentes, 
qual é o hospital de referência e se este possui capacidade para 
atender viajantes com anormalidade clínica que constitua even- 
to de saúde pública de interesse internacional etc. 

Esse diagnóstico é necessário para manter o intercâmbio 
de informações com os serviços de vigilância sanitária e epi- 
demiológica, estabelecendo um fluxo de informações sobre o 
atendimento médico-hospitalar dos viajantes com anormalida- 
de clínica. Isso é importante para que se possa inserir as ações 
de controle sanitário de viajantes nas discussões sanitárias locais 
e otimizar as orientações aos viajantes. 

Como as atribuições das CVSPAF são coordenar, acom- 
panhar, controlar, avaliar e supervisionar as ações dos Postos de 
Vigilância Sanitária, cada Coordenação, antes de reunir-se com 
as demais esferas de governo, deverá realizar discussões internas, 
em conjunto com os trabalhadores e as chefias dos postos, para 
entender essa nova prática de controle e os encaminhamentos 
necessários para a articulação com as SES e SMS. 


2.2.1. ROTEIRO BÁSICO DA PAUTA DE REUNIÃO 


* Apresentação de quem somos e o que fazemos, para que e 
para quem fazemos; explicar as atribuições e competências 
da Anvisa e da GGPAF 

* Definição de estratégias para garantir um fluxo de aten- 
dimento aos viajantes com anormalidades clínicas. Esse 
é um ponto importante, que deverá seguir a hierarquia 
da estrutura organizacional. A CVSPAF reúne-se com a 
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Secretaria Estadual de Saúde e articula o mesmo processo 
nos municípios onde estão localizados os Postos de Vigi- 
lância Sanitária. 

e Identificação da pessoa para contato (ou ponto focal) nos 
Postos de Controle Sanitário e na Vigilância Epidemioló- 
gica municipal ou estadual, conforme o caso, anotando o 2 
nome da unidade, endereço, telefones, e-mail, nome da 
pessoa e substituto. Prever como será feito contato em fi- 
nais de semana, feriados e plantões noturnos. 

* Definição do fluxo de comunicação. O fluxo deve atender 
a todos os períodos e horários de funcionamento dos Pos- 
tos de Vigilância Sanitária de PAF 

* Estabelecer o fluxo do procedimento, quando a notificação 
for feita a partir do Termo de Controle Sanitário para Via- 
jante (Anexo 1) preenchido no posto da Anvisa, como a 
Vigilância Epidemiológica (VE) vai acionar os encaminha- 
mentos necessários após a liberação do viajante pela autori- 
dade sanitária e como será o repasse do fechamento do caso 
pela VE para o Posto de Vigilância Sanitária. 

* Definição da responsabilidade de remoção do viajante 
da área de jurisdição de PAF (município, estado ou ad- 
ministração do terminal, Infraero, Docas, agentes marí- 
timos ou outros). 

* Definição da responsabilidade da remoção do viajante 
da área de jurisdição de PAF (município, estado ou ad- 
ministração do terminal, Infraero, Docas, agentes marí- 
timos ou outros). 


2.2.2. ATIVIDADES DOS POSTOS DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 


Conforme o artigo 71 da Portaria nº 593, de 25 de 
agosto de 2000 (Regimento Interno da Anvisa), compete 
aos Postos de Vigilância Sanitária de PAF apoiar as demais 
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unidades organizacionais da Anvisa e executar, no âmbito de 
suas jurisdições, as atividades de controle sanitário em meios 
de transporte, viajantes, infra-estrutura, produtos importa- 
dos e exportados, serviços e bens produzidos. Compete tam- 
bém aos postos a vigilância epidemiológica e o controle de 
vetores em portos, aeroportos, pontos de passagem de fron- 
teiras, terminais de passageiros e cargas e estações aduaneiras 
correlacionadas, em articulação com os órgãos de saúde dos 
níveis estadual e municipal, bem como com outros órgãos 
federais. 

Dentre as atividades de controle sanitário de viajan- 
tes inclui-se o cuidado com todos os trabalhadores da co- 
munidade nas áreas de PAF. É imprescindível que a equipe 
dos postos conheça os parceiros em potencial, como admi- 
nistradores de terminais, agências de turismo, empresas de 
transporte aéreo, marítimo, fluvial, lacustre e terrestre, as- 
sociações e cooperativas de taxistas, fornecedores e outros, 
que dentro de nossa área de jurisdição são importantes 
para integrar a atenção ao viajante. Uma vez identifica- 
dos esses parceiros, deve ser definida qual a sua participa- 
ção e o que se pretende nas ações conjuntas. 

Por exemplo, em relação aos ambulatórios de aten- 
dimento médico instalados nos terminais de PAF, deve- 
rão ser conhecidos: 

* a capacidade potencial, em caso de adoção de um 
plano de contingência; 

* os procedimentos de emergência; 

e as principais demandas atendidas (principalmente 
doenças transmissíveis); 

O registro e os relatórios gerados pelos ambulató- 
rios deverão ser repassados ao Posto de Vigilância Sa- 
nitária caso configurem interesse para a saúde pública. 
Nestes casos é importante manter o fluxo de informações 
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entre a Anvisa e a Vigilância Epidemiológica. 

Como deve se estabelecer essa comunicação entre 
ambulatório, vigilâncias Sanitária (Anvisa) e Epidemio- 
lógica? Por meio de uma troca ágil de informação, con- 
forme se observa no fluxograma a seguir: 





TRABALHADOR VIAJANTE/ 
ADMINISTRADOR DO 
TERMINAL 


| 


POSTO MÉDICO 



















SEM POSTO MÉDICO DESFECHO DO CASO 





VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA 





ANVISA 





ENCAMINHA 





Fluxograma de comunicação entre as vigilâncias sanitária e epidemiológica. 


Este é um fluxo dinâmico. Assim, a comunicação de 
uma anormalidade clínica à Anvisa pode ocorrer por inter- 
médio do ambulatório, pela administração do terminal ou 
ser feita pelo próprio usuário. 

Na existência de ambulatório no terminal, a comuni- 
cação à Anvisa deve ser acompanhada da ficha de notificação 
do Sistema Nacional de Notificação (SINAN) referente ao 
atendimento do viajante ou trabalhador da área de PAF. Ao 
receber a ficha de notificação, o Posto de Vigilância Sanitária 
deverá enviá-la para a Vigilância Epidemiológica, que inves- 
tigará o caso e dará o encaminhamento necessário. Quando 
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o caso for fechado pela VE, esta comunicará ao Posto de Vi- 
gilância Sanitária, que repassará a informação ao ambulató- 
rio de saúde. Manter esse fluxo de informação atualizado é 
fundamental para o efetivo controle sanitário. 

Caso não haja ambulatório no terminal, os trabalha- 
dores do Posto da Anvisa deverão preencher o Termo de 
Controle Sanitário para Viajante e entrar em contato tele- 
fônico imediato com a Vigilância Epidemiológica, para a 
comunicação das queixas relatadas. A VE dará orientação 
quanto ao encaminhamento do caso. 


Pas 


3. Medidas de Controle Sanitário de 
Viajantes 


É necessário padronizar as práticas para o controle 
sanitário de viajantes. Por isso é preciso criar metodo- 
logias para o trabalho cotidiano de PAF que permitam 
aperfeiçoar essas práticas e aplicá-las a partir do entendi- 
mento do motivo pelo qual são realizadas as atividades e 
da relação dessas ações com a saúde dos viajantes. 

Devido ao intenso movimento de pessoas em alguns 
pontos de entrada e saída do País e em determinados 
períodos do ano, é necessário intensificar alguns proce- 
dimentos que permitam a ação rápida das autoridades 
sanitárias. Assim, medidas de controle sanitário de via- 
jantes devem ser adotadas na saída e, principalmente, na 


entrada do território nacional. 


3.1 MEDIDAS DE CONTROLE SANITÁRIO NA 
SAÍDA DE VIAJANTES 


Os viajantes devem receber orientações em saúde 
pertinentes ao seu destino, sendo vacinados, quando ne- 
cessário, nas salas de orientação ao viajante e nos postos 
de PAF, seguindo as mesmas estratégias adotadas para o 
ingresso de pessoas que não apresentam anormalidades 
clínicas. 


3.2 MEDIDAS DE CONTROLE SANITÁRIO NA 
ENTRADA DE VIAJANTES 


Para uma ação eficaz no controle sanitário de viajan- 
tes, o trabalhador de PAF deve observar a legislação sanitária 
vigente. Por exemplo, exigir a apresentação do Certificado 
Internacional de Vacinação válido (CIV) para os viajantes 
procedentes de áreas consideradas endêmicas para febre 
amarela, das quais o Brasil exige o Certificado. 
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O controle sanitário de bagagens acompanhadas é re- 
gulamentado pela RDC nº 1, de 6 de janeiro de 2003, que 
define bagagem como “o conjunto de bens de viajantes que, 
pela quantidade e frequência, não revele destino comer- 
cial”. O artigo 17 da mesma Resolução, em seu parágrafo 
primeiro, determina: “A importação, pela pessoa física, de 
mercadoria sob vigilância sanitária de que trata este artigo, 
descaracterizada como de uso próprio ou individual, não 
deverá ter a sua entrada no território nacional autorizada.” 
O parágrafo segundo também determina: “Ficará vedada a 
entrada, no território nacional, de produtos proibidos sob 
vigilância sanitária, transportados pela pessoa física, por 
meio de bagagem acompanhada”. A caracterização do uso 
próprio de medicamentos deve ser feita pela apresentação 
da prescrição médica, contendo o período e frequência de 
uso do medicamento. 

Para orientar o viajantes que chegam ao Brasil é neces- 
sário organizar as ações de controle sanitário adotando duas 
categorias: viajantes sem anormalidade clínica e viajantes 
com anormalidade clínica. 


3.2.1. MEDIDAS DE CONTROLE SANITÁRIO 
NA ENTRADA DE VIAJANTES SEM 
ANORMALIDADE CLÍNICA 


Os viajantes que não apresentarem anormalidades clíni- 
cas deverão receber orientação para a proteção da saúde indi- 
vidual e coletiva. Essas orientações, fornecidas gratuitamente 
e geradas em sistema informatizado, estarão disponíveis nas 
Salas de Orientação ao Viajante, localizadas nos Postos de 
Controle Sanitário, e, de acordo com a necessidade, serão dis- 
ponibilizadas aos viajantes nas áreas de desembarque através 
de material informativo como informe sonoro, painéis, to- 
tens, folhetos e outros. 
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3.2.2. MEDIDAS DE CONTROLE SANITÁRIO 
NA ENTRADA DE VIAJANTES COM 
ANORMALIDADES CLÍNICAS 


Para definir as medidas a serem tomadas frente a uma 
comunicação de anormalidade clínica, deve-se utilizar um 
fluxo para cada momento da identificação do evento: antes 
da chegada do meio de transporte, durante a inspeção sa- 
nitária e depois da liberação do meio de transporte, após a 
inspeção. 

É de extrema importância estar atento à ocorrência de 
anormalidades clínicas, considerando não somente a origem 
e o destino dos meios de transporte, mas também as escalas e 
as conexões. Quando o viajante vem de uma área de interes- 
se para a saúde pública deve ser avaliado o tempo de desloca- 
mento até a chegada ao Brasil. Essa observação é crucial para 
desencadear as ações sanitárias específicas para cada situação, 
direcionando o “olhar sanitário” para a inspeção. 


3.2.2.1 NOTIFICAÇÃO DE VIAJANTES COM 
ANORMALIDADES CLÍNICAS 


O fluxo de notificação precisa ser previamente estabe- 
lecido, para agilizar a troca de informações e produzir me- 
didas de controle pertinentes, impedindo a disseminação de 
doenças ou a introdução de possíveis agentes de infecção. 

Em geral, as notificações são realizadas por intermédio das 
fichas do Sistema Nacional de Notificação — SINAN. À ocor- 
rência de uma anormalidade clínica em PAF, porém, quase sem- 
pre deixa o trabalhador diante da seguinte situação: a maioria 
das anormalidades clínicas constitui caso suspeito de doença de 
interesse em saúde pública e devem ser avaliados a procedência 
do meio de transporte, a situação epidemiológica do local de 
origem do viajante, o tempo de viagem, os principais sinais e 


2º 


5 


brasileira. 


64. Apoiar 
programas de 
emergência 
para corrigir 
as condições 
inadequadas 
das prisões, 
criar novos 
estabelecimen 
tos e 
aumentar o 
número de 
vagas no 
país, em 
parceria com 
os Estados, 
utilizando-se 
recursos do 
Fundo 

Penitenciário 
Nacional 

FUNPEN. 


76. 
Incrementar a 
descentralizaç 
ão dos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
82. Apoiar 
programas de 
emergência para 
corrigir as 
condições 
inadequadas dos 
estabelecimento 
s prisionais 
existentes, 
assim como para 
a construção de 
novos 
estabelecimento 
s, federais e 
estaduais, com a 
utilização de 
recursos do 
Fundo 
Penitenciário 


Nacional - FUNP 
EN. 


83. Incrementar 
a 
descentralização 
dos 


trabalho em elaboração permanente 


Saúde, a exemplo do SIAB, SIA, SINAM, entre outros. A instalação dos referidos sistemas permitirá o registro dos 
atendimentos em saúde realizados no contexto prisional, bem como as notificações necessárias para compilação de dados 
epidemiológicos acerca da população penitenciária. Até a data atual, o DEPEN já destinou recursos para aquisição de 
equipamentos para 152 unidades prisionais, de forma a contemplar a utilização dos sistemas de informação em saúde 
pelos profissionais do sistema penitenciário. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando as especificidades que permeiam as ações de saúde no sistema penitenciário, o Ministério 
da Saúde tem trabalhado no sentido de adaptar os Sistemas de Informação em Saúde para posterior alimentação dos 
mesmos pelas equipes dos estabelecimentos penais. Considerando a perspectiva de ampliação do número de estados 
qualificados ao Plano Nacional, bem como do número de equipes de saúde atuando no contexto prisional, este 
Departamento tem envidado esforços no sentido de destinar recursos para a aquisição dos equipamentos necessários 
para a instalação dos sistemas de informação nas novas unidades de saúde do sistema penitenciário. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente o DEPEN está com 88 convênios/contratos de construção, reforma e/ou ampliação de 
estabelecimentos penais estaduais, 02 Penitenciárias Federais de Segurança Máxima Especial em funcionamento, sendo 
uma em Catanduvas/PR e outra em Campo Grande/MS, 02 Penitenciárias Federais de Segurança Máxima Especial em 
fase de recebimento, sendo uma em Mossoró/RN e outra em Porto Velho/RO. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: O desenvolvimento do Programa Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI, cujas metas com 
relação a construções de estabelecimentos penais são as seguintes: Penitenciária para Jovens Adultos (18 a 24 anos) com 
421 vagas, Penitenciária Feminina com 256 vagas, Módulo de Saúde (para estabelecimentos já existentes) e Módulo de 
Educação (para estabelecimentos já existentes). Todos as 27 UF serão agraciadas com estas metas, no decorrer do 
Programa, de acordo com as suas necessidades. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente não existe projeto padrão pronto para estabelecimentos penais de pequeno porte. 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Os projetos padrões para disponibilização para os Estados encontram-se em fase de desenvolvimento 
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sintomas. Como a ficha SINAN não atende às necessidades de 
PAE a comunicação deve ser feita à Vigilância Epidemiológica 
de duas maneiras: por telefone e por meio do encaminhamento 
do Termo de Controle Sanitário para Viajante via fax. 


3.2.2.2 ANORMALIDADE CLÍNICA COMUNICADA 
ANTES DA CHEGADA DO MEIO DE 
TRANSPORTE 


Ao receber a comunicação de uma anormalidade clínica 
antes da chegada do meio de transporte o Posto de Vigilância 
Sanitária de PAF deve relatar imediatamente por telefone à 
Vigilância Epidemiológica (SMS ou SES). A GGPAF tam- 
bém deve ser informada sempre que a anormalidade clínica 
representar risco potencial à saúde pública. O Gerente-Geral 
designará um trabalhador de PAF do nível central para acom- 
panhar o caso e fornecer informações à imprensa e aos demais 
interessados. 

Após a avaliação da anormalidade clínica e consideran- 
do a procedência do meio de transporte, a situação epidemio- 
lógica do local de origem do viajante, o tempo de viagem, 
os principais sinais e sintomas, a autoridade sanitária definirá 
o local mais adequado para a inspeção sanitária do meio de 
transporte. 

Se houver suspeita de que a anormalidade clínica cons- 
titui risco para a saúde pública (ex.: caso suspeito de doença 
transmissível), a inspeção sanitária do meio de transporte será 
realizada pelos trabalhadores de PAF em área de fundeio ou 
local designado, no caso de embarcações, em área remota, no 
caso de aeronaves, e em área reservada, no caso de transpor- 
tes terrestres. A inspeção deverá ser executada de acordo com 
a legislação vigente para cada meio de transporte, com ênfase 
nos pontos críticos de transmissão da anormalidade clínica 
suspeita (ex.: verificação da presença de vestígios de roedores 
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em caso de suspeita de peste). Durante a inspeção sanitária, 
deverão ser verificados o livro de bordo, a utilização de me- 
dicamentos, o padrão de qualidade da água e dos alimentos 
ofertados, as condições de armazenamento e o destino dos re- 
síduos sólidos, além de ser preenchido o Termo de Controle 
Sanitário para Viajante. A autoridade sanitária poderá liberar 
ou não o meio de transporte, autorizar o desembarque do via- 
jante doente e, conforme o caso, não autorizar o desembarque 
dos demais viajantes (ex.: embarcação permanece em fundeio 
até a sua liberação pela autoridade sanitária). 3 

Após o desembarque do viajante suspeito de anormali- 
dade clínica e sua remoção para o hospital de referência, serão 
feitas as ações integradas com a Vigilância Epidemiológica, 
como coleta de amostras e investigação epidemiológica. Con- 
forme acordado previamente com a SMS e a SES, o Posto 
de Vigilância Sanitária deverá ser informado do desfecho do 
caso. 


3.2.2.3. ANORMALIDADE CLÍNICA VERIFICADA 
DURANTE A INSPEÇÃO SANITÁRIA 


Ao se constatar, durante a inspeção sanitária, uma anor- 
malidade clínica a bordo que não foi comunicada ao Posto 
de Vigilância Sanitária, a autoridade sanitária deverá lavrar o 
Auto de Infração Sanitária e continuar a inspeção com ênfase 
nos possíveis pontos críticos de transmissão da anormalida- 
de clínica. 

No caso do meio de transporte já estar estacionado e 
ser constatada irregularidade, a autoridade sanitária poderá 
colocar esse meio de transporte em área de fundeio ou local 
designado, se embarcação, em área remota, se aeronave, e em 
recuo, se transporte terrestre. Também nesses casos é neces- 
sário o preenchimento do Termo de Controle Sanitário para 
Viajante, a autorização do desembarque e o encaminhamen- 
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to do caso suspeito para a Vigilância Epidemiológica, para 
ações integradas de controle. 


3.2.2.4. ANORMALIDADE CLÍNICA COMUNICADA 
DEPOIS DA INSPEÇÃO SANITÁRIA 


A comunicação de uma anormalidade clínica poderá 
ocorrer depois de realizada a inspeção sanitária e até mesmo de- 
pois de o meio de transporte ter sido liberado para operar. 

Em caso de embarcação ainda atracada, deverá ser rea- 
lizada a inspeção ou reinspeção, para a avaliação das medidas 
sanitárias a serem adotadas. A autoridade sanitária deverá enca- 
minhar o doente para assistência médica, considerando o local 
de referência indicado pela Vigilância Epidemiológica e deter- 
minar a remoção da embarcação para a área de fundeio ou local 
designado, quando for o caso, dando seguimento às práticas de 
controle sanitário preconizadas na legislação. 

Se constatada negligência do comandante da embarcação 
ou de seu representante legal, a autoridade sanitária deverá la- 
vrar Auto de Infração Sanitária. 

Em se tratando de aeronaves e veículos terrestres, é pou- 
co provável a comunicação de uma anormalidade clínica após 
a inspeção sanitária em que o veículo ainda esteja estaciona- 
do, mas, ocorrendo a situação, o meio de transporte deverá ser 
reinspecionado, adotando-se todas as medidas de controle sani- 
tário, dentre elas a comunicação à Vigilância Epidemiológica. 
O mais provável nesse caso é que o Posto de Controle Sanitário 
receba a comunicação da VE em decorrência do atendimen- 
to de viajante desembarcado e atendido em uma unidade de 
saúde, a exemplo do caso importado de sarampo em aeronave 
procedente das Ilhas Maldivas, ocorrido em julho de 2005. 

Caso o meio de transporte já tenha deixado a área do 
Posto de Vigilância Sanitária, deverá ser disparado um alerta sa- 
nitário, visando a sua reinspeção no próximo Posto, assim como 
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deverão ser realizadas ações integradas com a VE, de acordo 
com a situação. Se a próxima escala ou destino desse meio de 
transporte não for no território nacional, o Posto de Vigilância 
Sanitária deverá encaminhar imediatamente um relatório para 
a GGPAE que fará a comunicação para os órgãos internacio- 
nais. 


3.2.3. NOTIFICAÇÃO DE ÓBITO A BORDO 


Óbito a bordo pode estar relacionado a uma doença ou 3 
agravo de interesse à saúde pública. Por isso a autoridade sanitá- 
ria, ao receber a informação de óbito a bordo, deve comunicar 
imediatamente o fato à Polícia Federal e ao Instituto Médico Le- 
gal — IML. A autoridade sanitária deve ressaltar a importância da 
utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para a 
manipulação, a remoção e o desembarque do corpo. Após essa 
última etapa, deve ser executada a inspeção sanitária, com 
especial atenção aos possíveis pontos críticos de transmissão 
do agravo que pode ter causado a morte do viajante. Quan- 
do for o caso, a VE deverá ser notificada. 
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ANORMALIDADES CLÍNICAS EM EMBARCAÇÕES 





COMUNICAÇÃO DE ANORMALIDADE 
PELO REPRESENTANTE LEGAL 











































































































EMBARCAÇÕES EMBARCAÇÕES 
COM LP VÁLIDO SEM LP VÁLIDO 
ANÁLISE DOCUMENTAL P/AVALIAÇÃO DOS 
FATORES DE RÍSCO E DEFINÇÃO DA 
LP A SER CONCEDIDO 
ANÁLISE DOCUMENTAL E 
AVALIAÇÃO SANITÁRIA R 
SOBRE EVENTO DE LP A BORDO, E LP VIA RÁDIO COM 
JNTERESSE PARA SAÚDE FUNDEADOURO OU INSPEÇÃO SANITÁRIA 
) LOCAL DESIGNADO A BORDO 
PÚBLICA 
INSPEÇÃO SANITÁRIA INSPEÇÃO 
EM FUNDEIO OU SANITÁRIA 
LOCAL DESIGNADO ATRACADO 
INSPEÇÃO SANITÁRIA 
PREENCHER CADASTRO DE VIAJANTE 








EMITIR AUTORIZAÇÃO PARA DESEMBARQUE 
DE DOENTE 
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“AÇÕES INTEGRADAS COM A VE 
“ASSISTÊNCIA MÉDICA EM 
LOCAL INDICADO PELA VE 























LIBERA 
EMBARCAÇÃO 
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ENTERESSE EM 





DEMAIS VIAJANTES 









PERMANECEM A BORDO 


SAÚDE PÚBLICA SOB VIGILÂNCIA 











«ENCAMINHA O RESULTADO PARA POSTO-PAF 
«O VIAJANTE PERMANCE EM TRATAMENTO 
«CASO A EMBARCAÇÃO NÃO OFEREÇA RÍSCO 
PARA SAÚDE PÚBLICA — LIBERA EMBARCAÇÃO 









NOVOS CASOS 
SUSPEITOS 





LIBERA 
EMBARCAÇÃO 
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ANORMALIDADES EM VEÍCULO TERRESTRE 


COMUNICAÇÃO DE ANORMALIDADE CLÍNICA 
PELA EMPRESA DE TRANSPORTE TERRESTRE 





POSTO DE CONTROLE SANITÁRIO 















SES AVALIAÇÃO SANITÁRIA SEM DADOS 












sms CONSIDERAR: PROCEDÊNCIA DO VEÍCULO, PARA 
SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 
CVSPAF ORIGEM, SINAIS E SINTOMAS 


EVENTO DE INTERESSE 
P/ SAÚDE PÚBLICA 






ESTACIONA 
EM LOCAL NORMAL 


ESTACIONA EM 
ÁREA RESERVADA 









INSPEÇÃO 
SANITÁRIA DO MEIO 
DE TRANSPORTE 


EVENTO DE 
INTERESSE 
P/ SAÚDE PÚBLICA 


* - EMISSÃO DE 
CADASTRO E LIBERAÇÃO RELATÓRIO P/ GVSPAF 
COM ORIENTAÇÃO P/ REMOVE VIAJANTE P/ ÁREA 


PROCURAR ASSISTÊNCIA | contaros | PR esa pe 
MÉDICA CASO é contatos 
APRESENTE ALGUM NOTIFICA AVE 
SINTOMA DE INTERESSE 









LIBERA VIAJANTE 


ENCAMINHA VIAJANTE P/ 


ASSISTÊNCIA MÉDICA EM LOCAL 
INDICADO PELA AVE 





FECHAMENTO DO CASO 
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ANORMALIDADES CLÍNICAS EM AERONAVES 








COMUNICAÇÃO DE ANORMALIDADE CLÍNICA 
PELA CIA AÉREA/TORRE DE COMANDO 
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POSTO DE CONTROLE 
SANITÁRIO 
SES AVALIAÇÃO SANITÁRIA SEM DADOS 
sus CONSIDERAR: PROCEDÊNCIA DA AERONAVE] PI AVALIAÇÃO 
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à À 
EVENTO DE INTERESSE 
P/ SAÚDE PÚBLICA 
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PI CVSPAF SANITÁRIA 
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4. Salas de Orientação e Controle 
Sanitário de Viajantes 


As salas de orientação e controle sanitário de viajantes 
devem ser localizadas, preferencialmente, em portos, aero- 
portos e pontos de passagem de fronteiras, vinculadas aos 
Postos de Vigilância Sanitária. Nessas salas será oferecido 
serviço de orientação, tanto para viajantes em trânsito na- 
cional quanto internacional. 

Ao identificar a necessidade de atendimento individual 
especializado durante a entrevista com o viajante, a autorida- 
de sanitária deverá recomendar a procura de um profissional 
médico. 

É importante ressaltar que os Postos de Vigilância Sa- 
nitária que hoje dispõem de salas de vacina aptas a funcio- 
nar, devem permanecer com as mesmas, adotando porém a 
metodologia de sala de orientação ao viajante, na qual a vaci- 
nação é apenas uma das atividades desenvolvidas. As salas de 
vacinação, que atualmente oferecem somente a vacina con- 
tra a febre amarela, deverão ampliar a sua oferta, consideran- 
do o atual calendário de vacinação do Programa Nacional de 
Imunização (PNI) do Ministério da Saúde, até que seja defi- 
nido um calendário de vacinas para viajantes, como preconi- 
za a OMS no International Travel and Health de 2005. 

É recomendado que estejam disponíveis as vacinas 
consideradas básicas para este público, como febre amarela, 
tríplice viral, antitetânica, hepatite B, poliomielite e influen- 
za, respeitando-se as normas técnicas do PNI. É importan- 
te a articulação com os Centros de Referência Nacional de 
Imunobiológicos Especiais (CRIE), para conhecer as vacinas 
oferecidas e as exigências para o acesso a elas. 

Para os Postos de Vigilância Sanitária que não dispõem 
de salas de vacinas, é recomendada a articulação com a SMS 
para realizar um trabalho integrado, ou seja, o município fará 
a vacinação nas unidades de saúde, cabendo à chefia dos Postos 
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da Anvisa atualizar as informações para essas unidades. Den- 
tre tais informações estão as resoluções da Anvisa, a relação 
de países que exigem do Brasil a vacina contra a febre ama- 
rela, a recomendação das vacinas para trânsito internacional, 
a relação de áreas de febre amarela, os procedimentos para a 
troca do cartão nacional de vacinação pelo CIV, nos horários 
de funcionamento dos postos de vigilância sanitária. 

Às orientações básicas aos viajantes não deverão estar 
concentradas e restritas a locais específicos, como as salas de 
orientação e controle de viajantes, e a categorias funcionais, 
como enfermeiros ou médicos. Todos os trabalhadores de 
vigilância sanitária em PAF, independente de seu nível de es- 
colaridade ou área de formação acadêmica, são responsáveis 
pelo cuidado com os viajantes, assim como todos realizam o 
controle sanitário dos meios de transporte e da infra-estru- 
tura, entre outras atividades. 

Para subsidiar as informações para orientação aos via- 
jantes, essas salas, assim como todos os Postos de Vigilância 
Sanitária, terão acesso ao SISPAF/VIAJANTES, que deve 
ser usado como fonte de informação sobre a situação das 
principais doenças e agravos em diferentes regiões do mun- 
do, bem como alertas epidemiológicos e sanitários. A im- 
plantação do sistema está prevista para maio de 2006, em 
substituição ao atual Sistema de Gerenciamento de Vacinas 
(SISGEV). É importante a utilização correta do SISGEV até 
a total substituição do mesmo, pois sua base de dados será 
transferida/migrada para o novo Sistema. 

Além dos viajantes, as salas de orientação e controle 
sanitário se destinam a atender às comunidades portuárias, 
aeroportuárias e de fronteiras, bem como a qualquer cidadão 
que busque esse serviço. A critério da GGPAF, as salas con- 
sideradas estratégicas farão a vacinação, sendo que isso será 
indicado na placa de identificação dessas salas. 
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4.1 SALA DE ORIENTAÇÃO E CONTROLE 
SANITÁRIO DE VIAJANTES QUE NÃO 
OFERECE VACINAÇÃO 


Nas Salas de Orientação e Controle Sanitário de Via- 
jantes devem ser disponibilizadas informações sobre os cui- 
dados com a água, os alimentos e os vetores, além de doenças 
relacionadas ao país de origem e de destino. 

À situação vacinal é de grande importância e deve ser 
avaliada. Se houver necessidade de alguma vacina, seja em 
caráter de recomendação ou de exigência (mandatório), 
como é o caso da febre amarela, deve ser feito o encaminha- 
mento para a unidade de saúde mais próxima que preste esse 
serviço. 

Quando o viajante se vacinar contra a febre amarela 
deve ser alertado de que a primeira dose (primo-inoculação) 
deve ser tomada no mínimo dez dias antes da viagem. Na 
revacinação seu efeito é imediato e não é necessário intervalo 
entre a vacinação e a data da viagem. É importante também 
orientar que na unidade de saúde o viajante receberá um car- 
tão nacional de vacina que deve estar preenchido de maneira 
completa (data, lote, assinatura do profissional e identifica- 
ção do serviço). Este cartão não possui validade internacio- 
nal, devendo ser trocado pelo Certificado Internacional de 
Vacinação (CIV) nas Salas de Orientação e Controle de Via- 
jantes, Postos de Vigilância Sanitária ou Coordenações de 
Vigilância Sanitária, durante todo o horário de funciona- 
mento desses serviços. 


4.2 SALA DE ORIENTAÇÃO AOS VIAJANTES QUE 
OFERECE VACINAÇÃO 


Além das atividades descritas no item anterior, orien- 
tação aos viajantes, substituição do cartão nacional de 


So 


4 


estabelecimen 
tos penais, 
com a 
construção de 
presídios de 
pequeno 
porte que 
facilitem a 
execução da 
pena próximo 
aos familiares 
dos presos. 


66. Incentivar 
a 
implementaçã 
o de 
Conselhos 
Comunitários, 
conforme 
determina a 
Lei de 
Execuções 
Penais, em 
todas as 
regiões, para 
auxiliar, 


estabelecimento 
s penais, 
promovendo a 
sua 
interiorização, 
com a 
construção de 
presídios de 
pequeno porte 
que facilitem a 
execução da 
pena nas 
proximidades do 
domicílio dos 
familiares dos 
presos. 


84. Integrar 
Juizado, 
Ministério 
Público, 
Defensoria 
Pública e 
Assistência 
Social na região 
de inserção dos 
estabelecimento 
s prisionais. 


85. Incentivar a 
implantação e o 
funcionamento, 
em todas as 
regiões, dos 
conselhos 
comunitários 
previstos na Lei 
de Execuções 
Penais - LEP, 
para monitorar e 
fiscalizar as 
condições 
carcerárias e o 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 
1. Criar mecanismos efetivos 
para o cumprimento da Lei de 
Execuções Penais (art. 66 
inciso IX da LEP), quanto à 
instalação dos Conselhos da 
Comunidade em cada 
Comarca. 

2. Inserir 
federal e 


nos orçamentos 
estaduais a 


trabalho em elaboração permanente 


final dos projetos complementares e possivelmente estarão disponíveis até Julho/2008. São projetos com diversas 
tipologias que irão atender de 65 a 799 vagas. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: No ano de 2004, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, editou a 
Resolução nº 10, de 08 de novembro de 2004, que definiu regras para a organização dos Conselhos da Comunidade nas 
Comarcas dos Estados, nas Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal e nas Seções Judiciárias da Justiça Federal. 


O Ministério da Justiça, por meio do Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, desde setembro de 2004 possui uma 
Comissão Nacional para a Implementação e Acompanhamento dos Conselhos de Comunidade (arts. 80 e 81 da Lei 
7.210/84 - LEP), integrada por Juízes de Direito, Promotores de Justiça, representante do Conselho Federal de Psicologia, 
Pastoral Carcerária da CNBB, OAB, entre outras entidades da sociedade civil, e está afeta à Ouvidoria do Sistema 
Penitenciário do DEPEN. 

Uma das metas estabelecidas pela Comissão Nacional é a de difundir, nas várias regiões do país, a criação e instalação de 
Conselhos de Comunidade, seja pela divulgação da “Cartilha dos Conselhos da Comunidade”, editada pelo Ministério da 
Justiça, seja pela realização de eventos de sensibilização e capacitação nos diversos Estados da Federação. 

Em 2007, o DEPEN promoveu a capacitação de membros dos Conselhos da Comunidade dos Estados que compõem a 
Região Sul. 
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vacinação pelo Certificado Internacional e emissão do Cer- 
tificado Internacional de Isenção de Vacinação, estas salas 
também oferecem vacinas. 


4.2.1. VACINAÇÃO 


Esta atividade de vigilância é importante para que sejam 
controladas, eliminadas ou erradicadas as doenças de interesse 
para a saúde pública, que podem ser prevenidas com vacinas. 

Informações detalhadas sobre as principais doenças evi- 
tadas com vacinação estão disponíveis no site do Ministério 
da Saúde, na página do Programa Nacional de Imunizações 
(PNI) da Secretaria de Vigilância em Saúde — SVS: hrtp:// 
dtr2001.saude.gov.br/svs/imu/imu00.htm. 

Todo serviço de saúde que ofereça vacinas, seja público 
ou privado, deve respeitar os padrões mínimos de funciona- 
mento. Dentre estes, podem ser mencionados: a responsabili- 
dade técnica e a aprovação pelo PNI. 


4.2.1.1. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 


Todo serviço de vacinação tem que ter um responsável 
técnico, formado em enfermagem, que deve solicitar o regis- 
tro de responsabilidade técnica para obtenção da Certidão de 
Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Enferma- 
gem de seu Estado (Coren). Esta certidão deve ser renovada 
anualmente. 

Para emissão dessa Certidão, o Coren solicita o Regi- 
mento Interno do Serviço de Enfermagem e o Registro de 
Empresa da Anvisa junto ao Conselho, que deve ser provi- 
denciado pela CVSPAF Esse registro habilita legalmen- 
te as atividades de enfermagem desenvolvidas nas Salas de 
Orientação e Controle de Viajantes dos Postos de Vigilância 
Sanitária. 
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As orientações sobre os documentos necessários e o en- 
caminhamento para legalizar as atividades de enfermagem 
podem ser obtidas junto aos Conselhos de Enfermagem nos 
Estados. 


4.2.1.2. APROVAÇÃO PELO PROGRAMA 
NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES 


O Responsável Técnico pela atividade de vacinação da 
Sala de Orientação e Controle Sanitário de Viajantes, junta- 
mente com a Chefia do Posto de Vigilância Sanitária, devem 
solicitar à coordenação da CVSPAF parecer do PNI para re- 
gistro da sala de vacinas. 

A CVSPAE fará a solicitação de supervisão do serviço 4 
de vacinação à Coordenação Estadual do PNI, que agendará 
supervisão para posterior parecer. 

Para emissão de parecer os representantes do PNI irão 
considerar aspectos técnicos e administrativos da atividade 
de vacinação, conforme especifica o Manual de Procedimen- 
tos para Vacinação do Ministério da Saúde (Funasa, 2001). 
Dentre eles destacam-se: 

* Organização e funcionamento da sala de vacinação; 

* Limpeza da sala de vacinação; 

e Conservação dos imunobiológicos; 

e Atividades que antecedem a administração dos imunobio- 
lógicos; e 

* Registro das atividades e arquivos da sala de vacinação. 


4.2.2. ESTRUTURA MÍNIMA PARA ATENDIMENTO 
DOS VIAJANTES 


Às salas de Orientação e Controle Sanitário de Viajan- 
tes que oferecem vacinação deverão contar com uma estru- 
tura mínima, conforme sugestão abaixo: 
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A) RECEPÇÃO 
* MesaemL, com gavetas e três cadeiras. 

* Um computador, ligado à internet, e impressora. 

* Um televisor (pelo menos de 20 polegadas) com video- 
cassete. 

* UmDvD. 

* Armários. 

e Cadeiras para espera. 

B) SALA DE VACINAÇÃO 

Na sala de vacinação, local destinado à administração 
dos imunobiológicos, é importante que todos os procedi- 
mentos desenvolvidos garantam a máxima segurança, pre- 
venindo infecções nas crianças e adultos atendidos. Para 
isso, as instalações devem obedecer às condições sanitárias 
mínimas preconizadas na Resolução Anvisa/RDC nº 50, 
de 21 de fevereiro de 2002, tais como: 

e Paredes e pisos laváveis e sem reentrâncias, para faci- 
litar a limpeza. No piso e na fórmica ou azulejos das 
paredes o rejunte deve ser liso e de cor clara. 

e Pia com torneira, de preferência torneira que não 
precise fechar com a mão, como por exemplo, com 
sensor. 

e Interruptor exclusivo para cada equipamento elétrico. 

* Arejamento e iluminação adequados, evitando a inci- 
dência de luz solar direta. 

e Entrada e saída independentes, se possível. 

* Espaço físico entre 6 e 9m?, 

e Divisória entre a recepção e a sala de vacinas de mate- 
rial liso, impermeável e lavável. 

Quando possível a sala de vacinação deve ter duas 
portas independentes para facilitar o fluxo de entrada e 
saída. Além disso, deve ser mantida em perfeitas condi- 
ções de higiene e limpeza e ser usada exclusivamente para a 
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administração dos imunobiológicos. 

Os equipamentos básicos da sala de vacinação são: 
um refrigerador de 280 litros, para a conservação dos 
imunobiológicos em estoque e dos produtos utilizados 
no dia de trabalho; uma caixa térmica para conservar os 
imunobiológicos que serão usados no dia de trabalho; 
uma bancada para o preparo dos imunobiológicos; uma 
maca tamanho padrão; duas cadeiras; uma escrivaninha 
pequena e uma cadeira; um biombo. Dentre os mate- 
riais permanentes e de consumo devem constar suporte 
para papel toalha; suporte para sabão líquido, armários 
aéreos; uma lixeira de aço inoxidável com pedal; bande- 
ja de aço inoxidável; tesoura reta com ponta romba; ter- 4 
mômetro de máxima e mínima digital; termômetro com 
cabo extensor; gelo reciclável; garrafas plásticas, entre 
outros. 

Deve-se evitar guardar material de consumo em ar- 
mários instalados em baixo do balcão de pia. É comum 
haver vazamento, o que inutiliza a validade de seringas, 
agulhas e outros insumos. 

As orientações e informações quanto à limpeza da 
sala de vacinação, à conservação dos imunobiológicos, às 
atividades que antecedem a administração dos imunobio- 
lógicos e ao registro das atividades e arquivos da sala de 
vacinação deverão ser executadas de acordo com as reco- 
mendações da parte II do Manual de Procedimentos para 
Vacinação do Ministério da Saúde (Funasa, 2001). 

Todos os procedimentos técnicos relacionados à imu- 
nização estão disponíveis na página (http://portal.saude. 


gov.br) da SVS. 


SA 


5. Emissão de CIV e CIIV 


São de responsabilidade e competência da Anvisa o con- 
trole e a emissão do Certificado Internacional de Vacinação 
(CIV), conforme preconiza o inciso VI do artigo 64 da Portaria 
Anvisa 593/00, de 25 de agosto de 2000. O Certificado Inter- 
nacional de Vacinação é um direito de todo cidadão vacinado. 
À vacinação e a emissão do CIV são gratuitas. 

Cada país pode adotar uma cor diferente para o CIV. No 
Brasil, atualmente, a cor é a amarela. 

Para a vacinação e emissão do CIV não é necessário com- 
provar a viagem, internacional ou nacional, seja com bilhete de 
passagem ou passaporte. Assim, o cidadão poderá vacinar-se 
com a antecedência necessária. 

O Certificado Internacional de Isenção de Vacinação 
(CIIV) será emitido para viajantes em trânsito para países que 
exigem do Brasil a apresentação do CIV. Para tanto é necessá- 
rio que esses viajantes apresentem um atestado médico determi- 
nando a contra-indicação permanente ou temporária à vacina 
contra a febre amarela. À validade da isenção cessa juntamente 
com suas contra-indicações. O CIIV poderá ser solicitado junto 
às Salas de Orientação e Controle de Viajantes, Postos de Vigi- 
lância Sanitária ou Coordenações de Vigilância Sanitária. 


5.1 PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DO 
CIV A PARTIR DO CARTÃO NACIONAL DE 
VACINAÇÃO (TROCA) 


Para a emissão do CIV a partir do Cartão Nacional 
de Vacinação é necessário que o mesmo esteja preenchido 
corretamente, com data, lote, carimbo e assinatura do pro- 
fissional. Além disso, o viajante deve apresentar documen- 
to de identidade com foto, como carteira de identidade, 
passaporte ou carteira de motorista, válida. Está dispensada 
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da apresentação de documento de identidade a população 
indígena que não possua tal documentação. A emissão do 
CIV pela autoridade sanitária estará condicionada a assina- 
tura do viajante. 


5.2 PROCEDIMENTOS PARA EMISSÃO DO 
CERTIFICADO INTERNACIONAL DE ISENÇÃO 
DE VACINAÇÃO (CIIV) 


Para a emissão do CIIV é imprescindível a apresen- 
tação de atestado médico que descreva de maneira clara e 
legível o motivo pelo qual o médico está contra-indicando 
que o viajante receba a vacina contra a febre amarela. Só se- 
rão aceitos atestados em folha timbrada com os dados com- 
pletos do consultório e do profissional médico que emitiu 
o atestado (nome e número de inscrição no Conselho Re- 
gional de Medicina - CRM, endereço completo e telefone). 
Na redação do atestado deverá constar o nome comple- 
to do viajante para o qual o médico está contra-indican- 
do a vacinação. No final do documento devem constar de 
maneira legível a assinatura e o carimbo do profissional. 

No momento da solicitação do CIIV junto a Anvisa 
o viajante deve ter em mãos o atestado médico (original e 
cópia), documento de identificação original válido, com 
foto (carteira de identidade, passaporte ou carteira de mo- 
torista). Excetua-se dessa exigência a população indígena 
que não possua documentação. 
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6. PRINCIPAIS ANORMALIDADES 
CLÍNICAS EM VIAJANTES 


As doenças transmissíveis preocupam as autoridades 
sanitárias em todo mundo. O fato de microrganismos como 
vírus e bactérias serem transmitidos entre pessoas ou entre 
animais e pessoas possibilita uma rápida disseminação das 
doenças, o que quer dizer que muitas pessoas podem ser 
contaminadas em pouco tempo. No Livro de Saúde dos Via- 
jantes de 2005 a OMS recomenda que pessoas com doenças 
infecciosas não realizem viagens aéreas, seja para favorecer o 
restabelecimento de sua saúde ou pelo risco de infectarem 
outras pessoas e até de transmitirem a doença de um país 
para o outro. 

O solo, a água, os alimentos são fontes potenciais de 
contaminação por microrganismos causadores de doenças 
(patogênicos) e por isso são chamados de reservatórios. As 
pessoas ou animais que são portadoras de microrganismos 
que podem afetar a saúde humana também são chamados 
de reservatórios. Assim, pessoas, animais ou insetos infecta- 
dos por microorganismos carregam-nos constantemente em 
seus corpos, podendo transmiti-los a quem com eles tiver 
contato, mesmo quando não apresentam sintomas de doen- 
ças. Portanto, os reservatórios são fontes potenciais de trans- 
missão de doenças. 

Como existem milhões de tipos de microorganismos 
existem várias formas de transmissão. Alguns deles são trans- 
mitidos pela água, ou veiculação hídrica, outros pelo ar, ou 
veiculação respiratória, podendo a transmissão ocorrer tam- 
bém pela ingestão de alimentos, veiculação alimentar, ou 
ainda pela picada de insetos, vetores, ou contato com ex- 
crementos corporais (tais como fezes ou urina) de roedores. 
Para facilitar o entedimento do assunto, as doenças foram 
agrupadas segundo sua forma de transmissão: respiratória, 
de veiculação hídrica e alimentar e por vetores e roedores. 
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Para realizar as práticas de controle sanitário de viajan- 
tes e trabalhadores das comunidades portuárias, aeroportuá- 
rias e de fronteiras é fundamental conhecer os mecanismos 
de transmissão das doenças. Este Guia Prático trata das 
doenças e os agravos mais frequentes e importantes para a to- 
mada de decisão do trabalhador de PAF no que diz respeito ao 
encaminhamento para a assistência médica e à implementa- 
ção de medidas de promoção da saúde que previnam doenças, 
diminuindo seu potencial de transmissão e disseminação. 

Das anormalidades clínicas ocorridas em viagens, a 
“diarréia do viajante” ocorre com maior frequência. Essa diar- 
réia que acomete até 80% dos viajantes pode ser causada por 
vários agentes etiológicos. De 30% a 50% dos viajantes apre- 
sentam a “diarréia do viajante” durante as duas primeiras se- 
manas da estadia, em decorrência, principalmente, da ingestão 
de alimentos, bebidas e água contaminados. A maioria dessa 
contaminação deve-se à presença de bactérias (85%) ou vírus 
(5%), podendo também ser provocada por parasitas e fungos 
em menor intensidade (OMS, 2005). 

As doenças respiratórias também são consideradas 
de alto risco para os viajantes. Embora seja pouco provável 
a transmissão de agentes infecciosos em meios de transpor- 
te, em particular nas aeronaves, devido ao cuidadoso con- 
trole da qualidade e da circulação do ar nas cabines, alguns 
casos vêm sendo descritos, dependendo da proximidade da 
fonte de infecção (OMS, 2005). Em julho de 2005, du- 
rante vôo de curta duração no Brasil, um viajante contami- 
nado pelo vírus do sarampo transmitiu a doença para mais 
cinco pessoas que estiveram na mesma aeronave. O mesmo 
raciocínio poderá ser aplicado, por exemplo, para sarampo, 
tuberculose, influenza, varicela e meningite meningocócica. 
Algumas dessas doenças são descritas com mais detalhes a 
seguir. 
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6.1 DOENÇAS E AGRAVOS DE TRANSMISSÃO 
RESPIRATÓRIA 


À transmissão respiratória é uma importante for- 
ma de disseminação de doenças infecciosas. Observan- 
do-se uma cadeia de eventos de transmissão, nota-se que 
o agente etiológico pode ser eliminado através das secre- 
ções respiratórias de uma fonte de infecção (reservatório, 
hospedeiro) e atingir um hospedeiro suscetível também 
através do trato respiratório. Assim, a transmissão por via 
respiratória decorre da presença no mesmo ambiente, de 
uma fonte de infecção e de um novo hospedeiro sem ne- 
cessariamente haver contato físico. 

Entre as partículas geradas pela fonte de infecção te- 
mos as gotículas líquidas (aerossóis primários) liberadas 
na tosse, espirro ou durante a fala, que permanecem em 
suspensão no ar, podendo ser inaladas por outra pessoa. 
Essas gotículas, por serem maiores, ficam no ar por pou- 
co tempo, atingindo curtas distâncias. Existe também a 
possibilidade de formação de aerossóis secundários a par- 
tir das secreções respiratórias. Estes, por possuírem menor 6 
massa e dimensão, são mais estáveis do que os aerossóis 
primários, permanecendo por muito mais tempo em sus- 
pensão no ar, o que possibilita sua dispersão por grandes 
distâncias. 

Existe um grande número de agentes patogênicos 
que podem infectar o trato respiratório humano, incluin- 
do bactérias, micobactérias, vírus, fungos, entre outros. Às 
características biológicas dos organismos e do ambiente e 
os padrões de transmissão que influenciam o risco de con- 
trair a infecção são tão diversos que tornam impraticável 
listar todos. Por esse motivo, foram selecionadas algumas 
doenças que, na prática diária de trabalho, têm se mos- 
trado mais frequentes e por isso têm sido objeto de cons- 
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monitorar e 
fiscalizar os 
procedimento 
s ditados pela 
Justiça 
criminal. 
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Penais 
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prisão semi- 
aberto e 
aberto. 


87. Apoiar 
programas que 


cumprimento de 
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de liberdade e 
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bem como 
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sociedade civil 
em programas 
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86. Estimular a 
aplicação dos 
dispositivos da 
Lei de Execuções 
Penais 
referentes a 
regimes semi- 
abertos de 
prisão. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


previsibilidade de verbas para | No âmbito do DEPEN foi atribuída à Ouvidoria do Sistema Penitenciário a responsabilidade de articular com os Tribunais 
criação e sustentação dos | de Justiça ações de apoio à instalação dos Conselhos da Comunidade, por meio do financiamento, com recursos do Fundo 
Penitenciário Nacional - FUNPEN, de projetos para o aparelhamento e o reaparelhamento desses órgãos da execução 


Conselhos da Comunidade. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos. Propostas 
aprovadas em grupo: Justiça 
Que o governo elabore projeto 
de lei de reforma do Código 
Penal orientado pela 
perspectiva do Direito Penal 
Mínimo (redução das penas 
privativas de liberdade aos 
casos mais graves e 
alargamento das 
possibilidades de aplicação de 
penas alternativas); 


penal. 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Durante o ano de 2008 serão realizados quatro Encontros Regionais de Conselhos da Comunidade, nas 
Regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, com o fim de dar continuidade às atividades de sensibilização das 
instituições locais relacionadas com a execução penal e assim fomentar a instalação de novos Conselhos, bem como de 
capacitar os Conselheiros para o exercício de suas atribuições. 
O DEPEN iniciou uma articulação com o Conselho Nacional de Justiça com o objetivo de firmar acordos e convênios com 
os Tribunais de Justiça dos Estados, para o financiamento de ações para o aparelhamento e o reaparelhamento de 
Conselhos da Comunidade, bem como, para capacitação dos Conselheiros. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Departamento Penitenciário Nacional recomenda às Unidades da Federação que em sua 


organização administrativa priorizem a separação da 


gestão da seg 


urança pública (especialmente polícia civil e militar) da 
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tantes questionamentos, podendo servir também como 
referência para outras doenças de menor ocorrência. 


6.1.1. SARAMPO 


O sarampo é uma doença infecciosa viral aguda, 
transmissível, altamente contagiosa cujos principais sinto- 
mas são febre, conjuntivite, coriza, tosse e rush cutâneo. 
Possui alta patogenicidade, podendo apresentar infecções 
secundárias (ex: otite, laringotraqueobronquite, pneumo- 
nia, diarréia) ou formas graves (ex: encefalite). Em países 
em desenvolvimento, a taxa de mortalidade específica é de 
1,5%. 

O homem é o reservatório e também a fonte de infec- 
ção da doença, transmitida diretamente de pessoa a pessoa, 
mediante gotículas e aerossóis. O período de incubação 
médio é de 10 dias, podendo variar de 7 a 18 dias. O perí- 
odo de transmissibilidade vai de 4 a 6 dias antes até 4 dias 
após o aparecimento das manchas vermelhas (exantema). 

No ano 2000 foram registrados os últimos casos 
autóctones (com infecção contraída dentro do território 
nacional), graças à implementação do Plano de Erradica- 
ção do Sarampo nas Américas pelo Brasil. 

Entretanto, entre 2001 e 2003 ocorreram alguns ca- 
sos de sarampo importados, ou seja, contraídos fora do 
Brasil . Em 2001 e 2002 foram notificados em São Paulo 
dois casos contraídos no Japão, em 2003 foram notificados 
em Santa Catarina dois casos contraídos na Itália, sendo 
que em 2004 não houve novas notificações. Porém, em 
julho de 2005, observou-se a ocorrência de cinco casos au- 
tóctones de sarampo, originados a partir de um único caso 
importado, um viajante de 36 anos de idade que contraiu 
sarampo em uma viagem às Ilhas Maldivas. Apesar do ris- 
co de exposição dentro do Brasil ser pequeno, esses dados 
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mostram que existe o risco de pessoas já virem infectadas de 
outros países, já que essa doença ainda é comum em outras 
regiões do mundo, incluindo paíse da Europa ocidental e 
Ásia, O que propicia a circulação do sarampo. Esse fato é 
agravado pela alta infectividade e patogenicidade dessa do- 
ença, além da possibilidade de transmissão antes mesmo 
do aparecimento dos sinais e sintomas típicos da doença. 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 

O sarampo é doença de notificação nacional com- 
pulsória e, quando ocorrer suspeita de caso, deve ha- 
ver investigação imediata pela vigilância epidemiológica. 

Considera-se como caso suspeito todo paciente que, in- 

dependente da idade e da situação vacinal, apresentar fe- 

bre e exantema maculopapular, acompanhados de um ou 
mais dos seguintes sinais e sintomas: tosse e/ou coriza e/ou 
conjuntivite. A partir da suspeita, o caso será investigado 
para ser confirmado ou descartado mediante critérios la- 
boratoriais, clínicos e epidemiológicos. Essa investigação 
será conduzida pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica 

municipal ou estadual que, para tanto, deverá ser imediata- 6 

mente comunicado quando ocorrer um caso suspeito. 

1. A principal medida de controle, a partir de um caso 
suspeito de sarampo, é realizar bloqueio vacinal, abran- 
gendo pessoas que tenham contato com o paciente com 
suspeita da doença no mesmo domicílio, alojamento, 
local de trabalho, sala de aula etc. A partir de um caso 
confirmado, deve-se ampliar o bloqueio vacinal para 
todo o grupo de risco (vizinhança, bairro ou até o mu- 
nicípio), conforme avaliação realizada. 

2. Isolamento de casos: o isolamento domiciliar ou hos- 
pitalar dos casos pode diminuir a intensidade do con- 
tágio. À vigilância dos contatos deve ser realizada por 
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18 dias, equivalente ao período máximo de incubação 
da doença. 

3. Em caso de suspeita de sarampo em um indivíduo a bor- 
do de um meio de transporte, recomenda-se cadastrar os 
viajantes para facilitar o contato posterior e fazer a avalia- 
ção vacinal de todas as pessoas que estejam a bordo, para 
tomar as medidas pertinentes o mais rápido possível. A 
fim de minimizar a transmissão, deve-se recomendar o 
uso de máscara facial para os indivíduos suspeitos e a 
restrição do seu contato com outras pessoas até que seja 
definida a conduta a ser adotada pela vigilância epide- 
miológica. 

4. Orientar os viajantes que estejam saindo do país a avalia- 
rem seu estado vacinal e o atualizarem, caso necessário. 


6.1.2. TUBERCULOSE 


A tuberculose é uma doença infecciosa e contagiosa, 
causada por uma bactéria denominada Mycobacterium tuber- 
culosis (bacilo de Koch). O homem é o principal reservatório 
da tuberculose. A transmissão ocorre por via respiratória, de 
pessoa a pessoa, por meio de gotículas eliminadas por um 
indivíduo com tuberculose pulmonar ao tossir, espirrar ou 
falar. Quando essas gotículas são inaladas por pessoas sadias, 
provocam a infecção tuberculosa e o risco de desenvolver a 
doença. A infecção pelo bacilo da tuberculose pode ocorrer 
em qualquer idade e nem todas as pessoas expostas se tor- 
nam doentes. 

À transmissão da tuberculose depende de alguns fato- 
res, como a intensidade da eliminação de bacilos pela fonte 
de infecção, o tipo de ambiente em que ocorreu a exposi- 
ção e a duração da exposição. O sistema imunológico conse- 
gue impedir o desenvolvimento da doença em cerca de 95% 
dos infectados. Entretanto, esse número pode ser menor na 
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presença de outras doenças que debilitem o sistema imu- 
nológico da pessoa, como, por exemplo, diabetes mellitus, 
infecção pelo HIV, tratamento prolongado com corticoste- 
róides, quimioterapia, doença renal crônica, desnutrição etc. 
A maioria dos casos de doença ocorre de seis a doze meses 
após a infecção inicial. A transmissão é possível enquanto o 
doente estiver eliminando bacilos e ainda não tiver inicia- 
do o tratamento. Com o início do tratamento adequado, a 
transmissão é reduzida em poucas semanas (habitualmente 
duas). 

A OMS, após criteriosa revisão e investigação epi- 
demiológica em alguns vôos comerciais onde foram iden- 
tificados passageiros doentes (Tuberculosis and Air Travel: 
Guideline for Prevention and Control), concluiu que não 
foi identificado nenhum caso ativo de tuberculose (ou seja, 
na forma de doença) que pudesse estar relacionado com a 
transmissão durante o vôo. Entretanto, os dados encontra- 
dos demonstraram que não se poderia descartar totalmente 
a possibilidade de ocorrer transmissão da bactéria da tuber- 
culose durante vôos de longa duração (acima de 8 horas) a 
partir de uma fonte de infecção (passageiro ou tripulante). 

O risco de transmissão está relacionado com a proxi- 
midade entre uma pessoa saudável e uma fonte de infecção, 
a pessoa doente, assim como o tempo de exposição. Apesar 
da duração média dos vôos limitar relativamente o grau de 
exposição, fatores como ventilação reduzida, ambiente con- 
finado e a grande aglomeração, contribuem para que o risco 
seja maior. 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 

1. Passageiros com tuberculose ativa (pulmonar ou larín- 
gea), ainda na fase transmissível, não devem viajar em 
transportes aéreos públicos ou outros meios públicos 
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de transporte até deixarem de ser infecciosos. Na maior 
parte dos casos, após duas semanas de tratamento ade- 
quado, indivíduos com tuberculose pulmonar muito 
provavelmente não são mais infectantes. Isso pode não 
valer para doentes multidrogas resistentes. 

2. Caso durante um vôo surja suspeita de um passageiro 
com tuberculose ativa (detectada por autonotificação ao 
tripulante ou por apresentar um quadro de hemoptise, 
sangramento de origem pulmonar), são indicadas me- 
didas de precaução universais para o material potencial- 
mente contaminado: utilizar luvas descartáveis, lavar as 
mãos, dispor o material utilizado em sacos impermeáveis 
etc. O passageiro doente deve ser acomodado no local 
mais isolado e confortável possível da cabine e deve-se 
fornecer a ele uma quantidade razoável de lenços des- 
cartáveis ou toalhas, se necessário. Além disso, deve ser 
aconselhado a se locomover o mínimo possível e a cobrir 
sua boca e nariz sempre que tossir. Após o desembarque 
dos passageiros, é necessário inspecionar a aeronave à 
procura de material infectante (sangue, escarro etc.), e 
fazer a limpeza e desinfecção das áreas contaminadas. 
Também é indicada a troca de assentos e tapetes, caso 
tenham sido contaminados com sangue. 

3. Apesar do risco de transmissão da tuberculose ativa de 
um indivíduo para os demais passageiros e tripulantes 
ser baixo (de acordo com o estudo da OMS), não existe 
garantia de que essa transmissão efetivamente não pos- 
sa ocorrer, particularmente em vôos de longa duração e 
onde tenham sido identificados problemas no sistema 
de ventilação e de ar condicionado. Nesse sentido, seria 
recomendável, conforme a situação (a ser discutida com 
a Vigilância Epidemiológica), informar os passageiros e 
tripulantes sobre sua exposição potencial ao Mycobacte- 
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rium tuberculosis e aconselhá-los a realizar uma avaliação 
médica. Para isso, recomenda-se fazer o cadastro dos via- 
jantes, sempre que possível, ou solicitar a lista de passa- 
geiros à companhia de transporte. 


6.1.3. INFLUENZA 


A influenza, popularmente conhecida por gripe, é uma 
doença contagiosa aguda, de natureza viral e que ocorre no 
mundo todo (distribuição universal). Os sintomas mais co- 
muns são febre alta, dor muscular, dor de garganta, cefaléia, 
tosse seca e considerável mal-estar e abatimento. Sua dura- 
ção média é de três a quatro dias após o término da febre. A 
importância da influenza como doença de interesse interna- 
cional decorre de seu caráter epidêmico, de sua disseminação 
rápida e grande patogenicidade, que pode inclusive levar a 
complicações severas. 

Existem três tipos de vírus da influenza - A, Be € 
— que se caracterizam pelo alto potencial de mutação e trans- 
missão. Os tipos A e B causam maior morbidade e morta- 
lidade do que o tipo € e, por isso, merecem destaque em 
saúde pública. 6 

O reservatório varia conforme o tipo de vírus. Os vírus 
do tipo B ocorrem apenas em humanos, os do tipo C em 
humanos e suínos, enquanto os do tipo À ocorrem em hu- 
manos, suínos, cavalos, mamíferos marinhos e aves. 

O vírus da influenza é transmitido de pessoa a pes- 
soa por via respiratória, através de gotículas que são gera- 
das quando as pessoas infectadas tossem ou espirram, pois as 
partículas produzidas no trato respiratório atingem até um 
metro de distância. À transmissão da influenza pode ocorrer 
também de forma indireta por contato com objetos conta- 
minados por secreções respiratórias, que são chamados fômi- 
tes. Apesar da transmissão inter-humana ser a mais comum, 
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já foi documentada a transmissão direta do vírus para o ho- 
mem, a partir de aves e suínos. 

O período de incubação varia de 1 a 4 dias. À pessoa 
infectada pode começar a transmitir o vírus desde 2 dias an- 
tes do surgimento dos sintomas, até 5 dias após. 

A distribuição da influenza é mundial, podendo ocor- 
rer de forma esporádica, na forma de surtos localizados ou 
de epidemias. Sua morbidade e mortalidade variam de ano 
a ano, devido à presença de diversos fatores, como o tipo de 
cepa viral circulante e o grau de imunidade da população. É 
importante ressaltar que essa doença possui potencial pan- 
dêmico (epidemias com distribuição mundial) a exemplo da 
“gripe espanhola” que entre 1918-19, matou mais de 20 mi- 
lhões de pessoas em todo o mundo. O aumento progressi- 
vo das viagens aéreas, a alta transmissibilidade dessa doença 
e o seu curto período de incubação — acrescido do fato de 
a transmissão ser possível ainda antes do aparecimento dos 
primeiros sintomas — faz com que a propagação da influenza 
torne-se muito rápida, podendo circular simultaneamente 
em várias partes do mundo. 

Atualmente, existe uma preocupação mundial com a 
chamada influenza aviária (ou “gripe do frango”). Este vírus 
(influenza A - H5N1) atinge aves selvagens ou de criação e 
geralmente não infecta humanos. Desde 2003 vêm ocorren- 
do em diversos países da Ásia vários surtos entre aves que 
têm preocupado as autoridades sanitárias pois já se obser- 
vou, de forma limitada, a transmissão desse vírus das aves 
para os seres humanos. Em 2005 já foram constatados casos 
em pessoas no Vietnã, Tailândia, Camboja e na Indonésia, com 
112 casos registrados até 05.08.05, com taxa de mortalidade 
de 51%. Assim, a preocupação consiste no risco de o vírus 
da influenza aviária passar a ter uma eficiente transmissão 
inter-humana e se propagar rapidamente, dado que o 
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homem possui pouca ounenhuma imunidade contra esse tipo 
de vírus. 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 

1. A influenza não é doença de notificação compulsória. 
Apesar disso ela é monitorada através de um sistema 
sentinela nacional e internacional. Considerando o seu 
potencial epidêmico, qualquer suspeita de surto deve ser 
comunicada à Vigilância Epidemiológica estadual ou 
municipal para uma investigação epidemiológica ime- 
diata. Os objetivos dessa investigação são caracterizar 
o processo de transmissão, identificar a cepa circulan- 
te, avaliar a necessidade da adoção de medidas emer- 
genciais, monitorar os grupos de maior risco para as 
complicações da doença e avaliar seu impacto na mor- 
bidade e na mortalidade. 

2. É importante observar que no caso de um alerta mun- 
dial pela circulação de cepas de vírus com grave po- 
tencial pandêmico, a exemplo da influenza aviária, 
essa orientação geral com relação à influenza pode ser 
alterada, devido à necessidade de implementar novas 6 
medidas de controle. 

3. Podem ser implementadas as seguintes precauções-pa- 
drão, embora outras condutas possam ser indicadas, 
conforme a situação epidemiológica: 

a. Como para quase toda doença infecciosa, a pri- 
meira linha de defesa é lavar as mãos com água e 
sabão, de modo frequente e cuidadoso. Essa práti- 
ca também deve ser sempre realizada antes e após 
o contato com o paciente suspeito, antes e após a 
realização de procedimentos, após o contato com 
material infectante ou com superfícies potencialmen- 
te contaminadas ou após a retirada de luvas e avental. 
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O uso do álcool gel pode ser utilizado apenas quando 
não houver sujidade visível nas mãos. 

b. Utilizar máscara facial, luvas e aventais, frente à pos- 
sibilidade de contato das roupas com secreções do 
doente, e óculos de proteção sempre que houver ris- 
co de contaminação da mucosa ocular. Lembrar que 
o uso de luvas não substitui a higiene adequada das 
mãos com água e sabão. 

c. Prevenir acidentes com material perfurocortante, 
mediante uso e descarte adequados do mesmo. 

d. Realizar a limpeza e a desinfecção de superfícies e 
equipamentos com os produtos habitualmente reco- 
mendados durante todo o processo e ao final (con- 
corrente e terminal). 

e. Os viajantes que estiverem tossindo devem usar más- 
cara facial ou, na sua ausência, lenços descartáveis 
para cobrir o nariz e a boca. No caso da chegada de 
meio de transporte com indivíduo suspeito de estar 
infectado a bordo (por exemplo, no caso de influenza 
aviária), este deve ser separado dos demais viajantes 
e, para minimizar a transmissão, recomenda-se o uso 
de máscara facial ou lenços descartáveis. O caso deve 
ser imediatamente comunicado à VE para definição 
de conduta. Deve-se também realizar o cadastro dos 
demais viajantes e avaliar a possibilidade de realizar 
triagem de outros casos suspeitos. 


6.1.4. VARICELA 


A varicela, conhecida como catapora, é uma doença 
infecciosa viral, aguda e altamente contagiosa. Manifesta- 
se por lesões na pele, acompanhadas de febre moderada e 
prurido. Primeiro surge um exantema maculopapular, que 
evolui rapidamente para vesículas e, dessas, para pústulas. 
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Posteriormente, formam-se crostas após três a quatro dias. 

O reservatório e a fonte de infecção é o homem. Trans- 
mite-se diretamente de pessoa a pessoa através de secreções 
respiratórias (aerossóis). Também pode ser transmitida indi- 
retamente, através de objetos contaminados com secreções 
de vesículas e membranas de mucosas de indivíduos infecta- 
dos. O período de incubação dura entre 14 e 16 dias após o 
contato com a fonte de infecção (podendo variar de 10 a 20 
dias). O período de transmissibilidade vai de 1 a 2 dias antes 
do aparecimento das erupções até 5 dias após o surgimento 
do primeiro grupo de vesículas. Enquanto houver vesículas, 
a infecção ou transmissão é possível. 

A varicela habitualmente possui evolução benigna. En- 
tretanto, pode apresentar complicações como infecções se- 
cundárias de pele (impetigo, abscesso, celulite), que podem, 
por sua vez, acarretar quadros mais graves, como septicemia, 
artrite, pneumonia, meningite etc. A infecção fetal, durante 
a gestação, pode levar a embriopatias e ao óbito fetal. Imuno- 
deprimidos podem apresentar formas mais prolongadas da 
doença, disseminada, hemorrágica ou recorrente. 

A varicela não é uma doença de notificação obrigatória, 6 
no entanto a ocorrência de surtos deve ser notificada à VE 
das Secretarias Estaduais ou Municipais de Saúde para inves- 
tigação. No cotidiano de trabalho os profissionais de PAF são 
frequentemente questionados sobre a conduta a ser tomada 
quando ocorrerem casos de varicela durante o período de 
viagem ou antes do embarque (autorização para embarque). 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 


1. Inicialmente, avaliar junto à VE a fase em que se encon- 
tra a doença. Isso é importante em decorrência de seu 
grande poder de contágio e da possibilidade de trans- 
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administração penitenciária, como forma de evitar que os Estados optem por resolver problemas de deficiência de vagas 
no sistema penitenciário com a manutenção de presos provisórios e condenados em carceragens de Delegacias de 
Polícias. Entretanto, a atuação da União em torno da questão penitenciária é limitada em razão, fundamentalmente, da 
estrutura federativa do Estado brasileiro. Diante do cenário institucional do país, os principais mecanismos de ação da 
União são a edição de legislação federal em matéria penitenciária, por parte do Poder Legislativo; a indicação de 
diretrizes, parâmetros e subsídios às unidades federativas em matéria penitenciária, por meio do Poder Executivo e, mais 
especificamente, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária e do Departamento Penitenciário Nacional; e o 
incentivo seletivo a determinadas atividades dos estados federados, por meio da transferência de recursos financeiros e 
da implementação de programas específicos. Nesse sentido, o DEPEN, todos os anos, investe milhões de reais em geração 
de vagas nos sistemas penitenciários estaduais, como forma de atenuar o déficit neste sistema e reduzir o número de 
presos provisórios e condenados em delegacias. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: O PRONASCI, lançado em agosto de 2007, prevê a criação de 33.400 novas vagas no sistema 
penitenciário nacional que minimizarão o déficit carcerário existente. (Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em fevereiro de 2005, por meio da Portaria nº 18, de 21 de fevereiro de 2005, o DEPEN constituiu 
Comissão incumbida de proceder estudos para a reformulação da Resolução nº 16, de 12 de dezembro de 1994, do 
CNPCP. Essa Comissão reformulou as Diretrizes Básicas para a Construção, Ampliação e Reforma de Estabelecimentos 
Penais. Em setembro de 2005, por meio da Resolução nº 03, de 23 de setembro de 2005, o CNPCP aprovou as novas 
Diretrizes Básicas. No bojo do seu conteúdo os estabelecimentos prisionais são hierarquizados quanto à segurança em: 
a) segurança máxima especial: penitenciárias com celas individuais e centros de observação; 

b) segurança máxima: penitenciárias com celas coletivas, cadeias públicas e hospitais de custódia e tratamento 
psiquiátrico; 

c) segurança média: colônia agrícola industrial ou similar e cadeia pública; 

d) segurança mínima: casa do albergado ou similar. 

Além disso, em julho de 2006 começou a implantação do Sistema Penitenciário Federal cuja primeira fase prevê a 
construção de 5 (cinco) penitenciárias de segurança máxima especial, sendo uma em cada região do País, com 
capacidade para 208 presos cada, destinadas a abrigar os presos mais perigosos do Brasil, não importando a natureza do 
seu processo ou condenação (se estadual ou federal). 

(Fonte: DEPEN-MJ) 
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missão para pessoas especialmente suscetíveis, como as 
pessoas imunodeprimidas ou gestantes suscetíveis, ou 
ainda aquelas pessoas que não foram imunizadas. Fica 
contra-indicada a viagem em transportes públicos até o 
término do período de transmissibilidade, avaliação que 
deve ser feita caso a caso. 

2. Entre as medidas específicas de controle, encontram-se 
a vacina contra a varicela e a imunoglobulina humana 
antivaricela, que podem ser usadas pela Vigilância Sani- 
tária quando indicadas. 

3. Outra medida importante é o isolamento dos casos até 
o término do período de transmissibilidade, que, habi- 
tualmente, em pessoas saudáveis, dura até 7 dias após 
o surgimento das manchas avermelhadas (rush cutâneo 
ou exantema). Algumas crianças podem apresentar um 
processo clínico mais longo, particularmente crianças 
imunodeprimidas. Nesses casos o isolamento deve per- 
durar até o término da erupção vesicular. 

4. Também é indicada a desinfecção contínua (concorren- 
te) dos objetos contaminados com secreções nasofarín- 
geas, conforme os procedimentos-padrão. 


6.1.5. SÍNDROME RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE 
(SRAG OU SARS) 


A Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG ou 
SARS) é uma doença respiratória emergente, causada por 
um vírus (um novo coronavírus) denominado SARS-Co- 
ronavírus Associado (SARS-CoV). Como o próprio nome 
diz, é uma doença grave, que tem mostrado tendência 
epidêmica. 

Essa doença foi inicialmente identificada na região su- 
deste da China, em novembro de 2002. Em março de 2003, 
já se manifestava como uma ameaça global, atingindo 26 paí- 
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ses. Até julho de 2003, quando sua transmissão foi interrom- 
pida, já haviam sido notificados 8.096 casos em todo mundo, 
com 774 óbitos (letalidade de 9,6%). No Brasil, foram iden- 
tificados 53 possíveis casos, todos descartados após investiga- 
ção. Atualmente, não existe nenhum lugar do mundo com 
transmissão ativa de SARS-CoV. Os últimos casos relatados 
ocorreram na China, em abril de 2004, pela infecção aciden- 
tal em laboratório. 

Na epidemia de 2003, a maioria dos casos de SRAG 
aconteceu em indivíduos que viviam com uma pessoa infec- 
tada ou cuidaram dela, ou, ainda, que tiveram contato com 
material contaminado por suas secreções. Chamou atenção o 
grande número de profissionais da saúde infectados nesse con- 
tingente, 21% dos casos. Os dados encontrados sugerem que 
a principal forma de transmissão da SRAG se dá por contato 
direto, pessoa a pessoa, por via respiratória. As gotículas são 
eliminadas pelo ar expelido por uma pessoa infectada durante 
tosse ou espirro, a curtas distâncias (até um metro), e se depo- 
sitam nas mucosas da boca, nariz e olhos de pessoas próximas. 
O vírus pode ser transmitido também quando uma pessoa 
toca, com suas mãos, uma superfície ou objeto contaminado 6 
com gotículas portadoras do vírus da SRAG e em seguida leva 
a mão à boca, nariz ou olhos. Entretanto, o conhecimento 
atual não permite descartar a possibilidade da SRAG também 
ser transmitida pelo ar, na forma de aerossóis secundários ou 
mesmo por outros meios ainda não identificados. 

O período de incubação é de 2 a 7 dias, podendo chegar 
a 10 dias. O quadro clínico é similar ao da influenza (gripe). 
Destacam -se febre alta, tosse seca, falta de ar e fadiga. Para 
orientar as ações de vigilância epidemiológica define-se como 
caso suspeito: pessoa com febre alta (temperatura superior a 
38,5º €), com um ou mais dos seguintes sinais e sintomas 
respiratórios: tosse, fadiga, falta de ar, que teve contato íntimo 
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com pacientes com SRAG (dentro de 10 dias antes do início 
dos sintomas) ou com história recente de viagem (dentro de 
10 dias do início dos sintomas) para áreas consideradas de 
risco. 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 


1. 


Pode ocorrer a transmissão da SRAG em meios de trans- 
porte (aviões, navios, ônibus), embora o risco pareça ser 
pequeno. Apesar disso devido à sua gravidade e ao po- 
tencial epidêmico os casos suspeitos devem ser imediata- 
mente notificados à Vigilância Epidemiológica municipal 
e/ou estadual. Os viajantes sob suspeita de SRAG devem 
ser encaminhados o mais rápido possível para o serviço 
médico de referência para esse tipo de doença e o caso 
obrigatoriamente investigado. Ao mesmo tempo, os de- 
mais passageiros ou tripulantes que tiveram contato com 
o caso suspeito devem passar por uma triagem e ser moni- 
torados. Esse controle deve ser feito por um tempo equi- 
valente ao período máximo de incubação da doença, ou 
seja, 10 dias. 
Os casos suspeitos detectados devem ser encaminhados 
para as unidades de saúde de referência, conforme acor- 
dado com a Vigilância Epidemiológica. Enquanto isso é 
obrigatório tomar as seguintes precauções inclusive du- 
rante o transporte ou remoção do caso suspeito: 
a. Precauções para aerossóis: 
> Manter o caso suspeito em sala o mais isolado 
possível. Essa sala deve dispor do mínimo possível de 
mobiliário e equipamentos, e sua porta deve perma- 
necer fechada. 
> Limitar o máximo possível a entrada de pessoas na 
sala onde estiver o paciente. Todas as pessoas que en- 
trarem na sala ou que necessitarem manter contato 
com o doente devem usar máscara N95. Atenção: 
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é fundamental que a máscara seja colocada antes de 
entrar no recinto e retirada somente depois de sair 
dele. 

Quanto o caso suspeito sair da sala, deve estar usando 
máscara facial, de preferência N95, e, na sua ausên- 
cia, máscara cirúrgica. 

Precauções de contato: 

Utilizar luvas e avental descartáveis para qualquer 
contato com o paciente, com objeto por ele utiliza- 
do, com local onde se encontra ou com qualquer tipo 
de material infectante. 

Artigos ou objetos utilizados pelo caso suspeito 
(utensílios, termômetro, roupas etc) devem ser de 
uso individual e higienizados após a saída do indiví- 
duo da sala. Realizar sempre a limpeza e desinfecção 
adequadas e o correto descarte do lixo ou resíduos 
infectantes. 

Precauções-padrão: 

Lavar as mãos com água e sabão (de preferência líqui- 
do): 
* Antes e após o contato com o caso suspeito. 6 
* Antes e após a realização de qualquer procedimen- 
to. 
* Após o contato com material infectante ou com su- 
perfícies contaminadas. 

Após a retirada das luvas e do avental. 

Utilizar óculos de proteção sempre que houver con- 
tato com o caso suspeito. 

Prevenir acidentes com material perfurocortante, 
usando-o e descartando-o adequadamente em caixas 
ou recipientes rígidos. 

Realizar limpeza e desinfecção concorrente e termi- 
nal de superfícies com os produtos habitualmente re- 
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comendados (água e sabão, álcool 70% e hipoclorito 
de sódio 1%). 


> Descartar adequadamente as luvas e aventais, que de- 
vem ser considerados como resíduos infectantes. 
Atenção: 


1. 


O uso de luvas não substitui de forma alguma lavagem 
adequada das mãos com água e sabão. 


2. Luvas não devem ser lavadas ou reutilizadas. 


3. Dada a importância de monitorar os demais passageiros 
ou tripulantes que tiveram contato com o caso suspeito 
de SRAG, há necessidade de registrar seus nomes, endere- 
ços, telefones ou qualquer outra forma efetiva de contato. 
Sempre que possível, fazer o cadastro pessoalmente ain- 
da no desembarque, para que os dados sejam confiáveis. 
Caso isso não seja possível solicite a lista dos passageiros à 
companhia de transporte. 


4. 


Em caso de comunicação pelos tripulantes de viajante a 


bordo sob suspeita de SRAG, as seguintes recomendações 
devem ser feitas: 


a. 


b. 


Manter o viajante suspeito o mais isolado possível. 
Indicar o uso de máscara facial para o caso suspeito. 
Caso não seja possível, usar lenços descartáveis para 
cobrir-lhe a boca e o nariz ao tossir ou espirrar. Se essa 
recomendação também for inviável (por ex., grande 
dificuldade de respirar), recomenda-se que todas as 
pessoas próximas façam uso de máscara. 

Devido ao risco potencial de contato com as 
secreções do caso suspeito, as pessoas que necessi- 
tam lidar diretamente com ele devem utilizar luvas 
descartáveis e lavar apropriadamente as mãos com 
água e sabão. Posteriormente, deve ser feito o descarte 
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adequado das luvas e dos panos, lenços e toalhas 
sujas. 

d. Destinar, sempre que possível, um sanitário exclusivo 
para o passageiro doente. 

Orientação para os procedimentos de limpeza e higie- 

nização do meio de transporte que tenha transportado 

algum caso suspeito de SRAG: 

a. Não utilizar equipamentos de ar comprimido, pois 
isso pode formar aerossóis com material infectante. 

b. Utilizar luvas descartáveis na cabine e nos lavatórios. 
Caso ocorram rasgos ou furos nas luvas, trocá-las 
imediatamente. 

c. Lavar as mãos com água e sabão sempre que retirar 
ou trocar as luvas. 

d. Superfícies potencialmente contaminadas devem 
ser esfregadas com os produtos de limpeza e desin- 
fecção padronizados. Deve-se providenciar bastan- 
te ventilação natural no local. Não há indicação de 
procedimentos especiais para carpetes ou poltronas, 
a não ser que se observe acúmulo de secreções e su- 
jidades. 6 

e. Todo o pessoal de limpeza, manutenção ou ou- 
tros que teve contato com o veículo de transporte 
suspeito deve ser orientado sobre os sintomas da 
SRAG e informado sobre o período de incubação 
para o aparecimento dos sintomas. Caso necessá- 
rio, essas pessoas devem ser encorajadas à autonoti- 
ficação ao serviço de saúde responsável, nos 10 dias 
subsegiientes. 

Não existe nenhuma evidência de que a SRAG possa ser 

transmitida mediante o contato com produtos ou cargas 

provenientes de áreas onde a doença esteja ocorrendo. 

Entretanto, funcionários que trabalham com produtos e 
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cargas devem higienizar as mãos frequentemente, lavan- 
do-as com água e sabão para prevenir doenças infeccio- 
sas. Não há indicação do uso de luvas, avental ou óculos 
de proteção. 

7. As pessoas que interagem com passageiros de regiões 
onde esteja ocorrendo a SRAG (como funcionários da 
Receita Federal, Polícia Federal, companhias de trans- 
porte etc.) não necessitam de medidas de proteção es- 
peciais, a não ser que por algum motivo específico se 
enquadrem nos itens acima descritos. Assim como para 
todas as doenças infecciosas, a primeira linha de defe- 
sa contra a SARS é uma boa higiene das mãos. Como 
prática a ser sempre seguida deve-se recomendar a essas 
pessoas que lavem as mãos frequentemente com água e 
sabão e, na impossibilidade disso, que façam uso de ál- 
cool gel/glicerinado. 

Por fim, é importante observar que as medidas de con- 
trole da SRAG são dinâmicas, pois variam de acordo com 
a situação epidemiológica dessa doença no país e no mun- 
do. Nos períodos de ausência de transmissão ativa confir- 
mada, não se recomenda nenhuma medida específica, a não 
ser as usuais de precaução e de controle. Entretanto, se a 
atividade da doença reiniciar, novas medidas de controle po- 
dem ser indicadas, tais como: entrega de material educativo 
e de alerta aos viajantes que entram e saem do país e outras 
modalidades de comunicação em portos, aeroportos e fron- 
teiras; triagem de casos suspeitos; cadastro de viajantes; vi- 
gilância ativa sobre comunicantes; isolamento e quarentena; 
restrições a viagens não-essenciais e outras pertinentes. Cabe 
ressaltar que a decisão da escolha e do momento de implan- 
tação das medidas cabíveis para o controle da SRAG será 
realizada pelos órgãos responsáveis do Sistema Nacional de 
Vigilância Epidemiológica. 
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6.2 DOENÇAS E AGRAVOS DE VEICULAÇÃO 
HÍDRICA E ALIMENTAR 


Segundo a OMS cerca de 85% das doenças conhecidas 
são de veiculação hídrica ou alimentar, ou seja, estão relacio- 
nadas à água ou a alimentos contaminados. 

As doenças de veiculação hídrica e alimentar são causa- 
das principalmente por microrganismos patogênicos de ori- 
gem entérica, animal ou humana, transmitidos basicamente 
pela via fecal-oral, ou seja, são excretados nas fezes de pessoas 
infectados e ingeridos na forma de água ou alimento conta- 
minado por água poluída com fezes (Amaral, 2003). 

Outras causas de doenças alimentares são as substâncias 
tóxicas presentes nos alimentos, como toxinas e substâncias 
nocivas à saúde, produzidas por plantas ou microrganismos, 
ou ainda substâncias químicas tais como praguicidas, aditivos 
alimentares, antibióticos, hormônios, entre outros. Às causas 
dessas doenças podem ser divididas em fatores intrínsecos e 
extrínsecos. 

Os fatores intrínsecos são aqueles próprios dos alimentos, 
como o ácido oxálico do espinafre, os alcalóides das batatas, 6 
inhames e mandioca, os inibidores de protease das legumino- 
sas e as toxinas encontradas nos cogumelos. À contaminação 
por fatores extrínsecos pode ser de ordem química, por dioxi- 
nas, metais pesados (cádmio, mercúrio, chumbo) ou resídu- 
os de pesticidas; contaminação biológica, como por bactérias 
que causam infecção ao se multiplicar no intestino (ex.: Zis- 
teria monocytogenes, Vibrio parahaemolyticus), por intoxicação, 
quando temos a ingestão da toxina (ex.: Staphylococcus aureus, 
Clostridium botulinum), por toxinfecção, quando ocorre a in- 
gestão do microrganismo e a produção da toxina no intestino 
(ex.: Shiguella spp, Escherichia coli O157 H1), por ingestão 


de alimentos com parasitas, como helmintos e protozoários, e 


63 


Guia Prárico PARA O CONTROLE SANITÁRIO DE VIAJANTES 


por vírus (hepatite A), fungos/micotoxinas (aflatoxina) e algas 
(dinoflagelados). 

À diarréia é o principal sintoma da maioria das doenças 
de veiculação hídrica e alimentar, sendo a doença diarréica 
aguda a principal ocorrência. As doenças diarréicas ocorrem 
em todo o mundo e matam aproximadamente 2,2 milhões de 
pessoas por ano, na maioria das vezes crianças que vivem em 
países em desenvolvimento. Os dados apontam para uma taxa 
de morbidade de 5% e de mortalidade de 4% na população 
mundial (OMS, 2005). 

Quanto à sua etiologia, as diarréias podem ser classi- 
ficadas como infecciosas e não infecciosas. Dentre as infec- 
ciosas, os agentes patogênicos são vírus, bactérias, parasitas 
e fungos. 

A seguir são apresentados quadros com o agente, 
grupo etário dos casos, manifestações clínicas, período de in- 
cubação, duração e modo de transmissão para os principais 
tipos de doenças diarréicas. 
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69. Estimular 
a criação de 
cursos de 
formação de 
agentes 

penitenciários 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


89. Fortalecer o 
programa 
nacional de 
capacitação do 
servidor 
prisional, com 
vistas a 
assegurar a 
formação 
profissional do 
corpo técnico, 
da direção e dos 
agentes 
penitenciários. 


trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: Implementar a segunda fase do Sistema Penitenciário Federal com a construção de uma penitenciária 
de segurança máxima com capacidade para cerca de 500 (quinhentos) presos em cada das Unidades Federativas 
destinadas a custódia de presos com processos perante a Justiça Federal, somente. (Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Desde 2005, com a publicação dos Fundamentos de Política e Diretrizes de Financiamento de 
Educação em Serviços Penais, o DEPEN vem investindo em Projetos voltados para a formação, capacitação e 
especialização dos servidores penitenciários. 


Para tanto, com fito de aperfeiçoar os cursos oferecidos, foram produzidos 2 (dois) documentos: a Matriz Curricular 
Nacional para Educação em Serviços Penitenciários, que tem como escopo, oferecer diretrizes gerais para a elaboração 
dos cursos de formação dos servidores penitenciários; e o Guia de Referência para a Gestão da Educação em Serviços 
Penais, que é um delineamento referencial de posturas, estruturas e estratégias de forma a favorecer a consolidação da 
Educação em Serviços Penais e potencializar os recursos existentes em cada realidade para desenvolver conhecimentos e 
práxis que levem em consideração a percepção e o enfrentamento das vulnerabilidades que permeiam o Sistema 
Penitenciário. 

Cabe informar, também que o DEPEN realiza cursos de aperfeiçoamento profissional, por meio de execução direta, forma 
pela qual o Estado encaminha a solicitação do curso e este órgão custeia as diárias, passagens e hora-aula para os 
docentes ministrarem suas aulas naquele Estado. 

Este Departamento vem financiando a implantação e reaparelhamento de Escolas de Gestão Penitenciária em todas as 
Unidades Federadas. As Escolas são implementadas com o objetivo de constituírem um espaço para o qual convergem e 


irradiam as demandas educativas relativas ao sistema local de execução penal. Apenas 2 (dois) Estados não têm Escola 
Penitenciária implantada, porém apresentaram projeto para implantação do centro de referência em execução penal. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: Com a criação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI (Lei nº 
11.530/2007) foi criado o Projeto Bolsa Formação. E destinado à qualificação dos profissionais de segurança pública e 
justiça criminal, contribuindo em sua valorização e o consequente benefício da sociedade brasileira. 

Amparado pela Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, alterada pela Medida Provisória nº 416/2008 de 23 de janeiro 
de 2008 e regulamentado pelo Decreto 6.390/2008, o Projeto Bolsa Formação integra o PRONASCI na construção coletiva 
entre Governo Federal e Governos Estaduais para a valorização dos profissionais de segurança pública e justiça criminal. 
O Projeto pauta-se na articulação de duas dimensões essenciais: promoção da valorização e o incentivo à qualificação dos 
profissionais de segurança pública e justiça criminal. 

O agente penitenciário receberá, por meio do Projeto, um valor referente à Bolsa-Formação, de acordo com o limite 
indicado pela legislação acima mencionada, pelo período de 12 meses a contar da homologação de sua inscrição, desde 
que: 

- frequente, a cada doze meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou reconhecidos pelos órgãos do Ministério da 
Justiça. 

- não tenha sido condenado pela prática de infração administrativa grave. A infração administrativa grave será 
classificada de acordo com as peculiaridades de cada Unidade Federativa; 

- não possua condenação penal, por crimes dolosos, transitada em julgado nos últimos cinco anos; e 


- não perceba remuneração superior a R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) 
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PRINCIPAIS ÁNORMALIDADES CLÍNICAS EM VIAJANTES 


No Brasil, a doença diarréica aguda é reconhecida como 
importante causa de morbimortalidade, mantendo relação di- 
reta com as precárias condições de vida e saúde da população, 
em consegiiência da falta de saneamento básico e da desnutrição 
crônica, entre outros fatores que contribuem diretamente para o 
aumento da morbidade. 

A distribuição de água de boa qualidade e em quantida- 
de suficiente é a medida mais eficaz para a prevenção das diar- 
réias. Isso é importante observar nas áreas de portos, aeroportos 
e fronteiras, sendo uma das atribuições do trabalhador da Anvisa 
monitorar a qualidade da água ofertada para o consumo para o 
abastecimento dos meios de transporte, a limpeza dos reservató- 
rios e pontos de oferta, avaliando se atende aos parâmetros indi- 
cadores de qualidade definidos na legislação sanitária vigente. 

Dentre as doenças diarréicas sob vigilância, a mais impor- 
tante é a cólera, devido ao seu potencial de causar óbitos quan- 
do as medidas terapêuticas não são empregadas corretamente. 
A cólera é uma doença de notificação compulsória internacio- 
nal, pela possibilidade de transmissão em proporções epidêmi- 
cas. No Brasil, entre os anos de 1991 e 2005, foram notificados 
168.624 casos de cólera, conforme os registros do Sistema Na- 6 
cional de Notificação de Agravos (SINAN). 

Nos anos de 2004 e 2005, foram notificados 26 casos de 
cólera identificados durante dois surtos de diarréia em São Ben- 
to do Una, em Pernambuco. Estes casos ficaram restritos a este 
município não ocorrendo disseminação para os municípios ad- 
jacentes e não representando, portanto, um evento de interesse 
de saúde pública internacional. 


6.2.1. CÓLERA 


E uma infecção intestinal aguda causada pela enteroto- 
xina do Vibrio cholerae, podendo se apresentar de forma gra- 
ve, com diarréia aquosa e profusa, com ou sem vômitos, dor 
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abdominal e câimbras. Quando não tratada adequadamente, 
pode evoluir para desidratação, acidose, colapso circulatório, 
com choque hipovolêmico e insuficiência renal. Geralmente a 
infecção segue com nenhum ou poucos sintomas, sendo o mais 
frequente uma diarréia leve. O agente etiológico é o Vibrio cho- 
lerae Ol, biotipo Clássico ou El tor (sorotipos Inaba, Ogawa 
ou Hikogima), e também o 0139. Seu principal reservatório 
é o homem e o período de incubação varia de 1 hora a 5 dias. 
Alguns indivíduos podem permanecer portadores sadios por 
vários meses e até mesmo anos. 


6.2.2. BOTULISMO 


É uma intoxicação grave de origem alimentar, caracte- 
rizada por comprometimento neurológico, fraqueza, parali- 
sia flácida, visão dupla, boca seca, fadiga, dificuldade da fala e 
fraqueza muscular progressiva, que evolui para paralisia respi- 
ratória. Também podem ocorrer tremores e vômitos. O agen- 
te etiológico é a toxina do Clostridium botulinum produzida 
pelos esporos que vivem no solo, estando com frequência em 
produtos agrícolas, enlatados e também no mel. A forma de 
transmissão se dá por ingestão de alimento contaminado com 
a toxina botulínica. O período de incubação é de 12 a 36 ho- 
ras, podendo ocasionalmente durar vários dias. 


6.2.3. FEBRE TIFÓIDE 


Doença bacteriana aguda, cujo quadro clínico apresen- 
ta geralmente febre alta, dor de cabeça, mal-estar geral, falta 
de apetite, redução da frequência cardíaca, aumento do baço, 
manchas rosadas no tronco, diminuição da função intestinal 
ou diarréia e tosse seca. À febre tifóide tem distribuição mun- 
dial e está associada a condições precárias de saneamento rela- 
cionadas baixos níveis sócio-econômicos. O agente etiológico é 
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a bactéria Salmonella typhi. O reservatório é uma pessoa doente 
ou portador assintomático. 

À transmissão pode ocorrer de forma direta, pelo contato 
direto com as mãos do doente ou portador, ou de forma indi- 
reta, pelo consumo de água ou alimentos contaminados com 
fezes ou urina do doente ou portador. Os legumes irrigados 
com água contaminada, produtos do mar mal cozidos ou crus 
(moluscos e crustáceos), leite e seus derivados não pasteuriza- 
dos e sorvetes , entre outros, podem veicular salmonelas. 

O período de incubação normalmente varia de 1 a 3 se- 
manas, sendo em média de 2 semanas. À transmissibilidade se 
mantém enquanto existirem bacilos sendo eliminados nas fezes 
ou na urina, o que ocorre, geralmente, desde a primeira sema- 
na da doença até o fim da convalescença. A existência de porta- 
dores é de extrema importância na epidemiologia da doença. 


6.2.4. HEPATITE A 


Doença viral aguda de manifestações clínicas variadas, 
com formas subclínicas, oligossintomáticas, e até mesmo 
formas fulminantes, que são raras. Os sintomas se asseme- 
lham a uma síndrome gripal e o quadro clínico é mais in- 6 
tenso à medida que aumenta a idade do paciente. O agente 
etiológico é o vírus da hepatite A. Seus reservatórios são o 
homem e primatas como o chimpanzé e o sagiii. A trans- 
missão ocorre via contaminação fecal-oral, por veiculação 
hídrica e alimentar e de pessoa a pessoa. O período de in- 
cubação varia de 15 a 45 dias, sendo em média de 30 dias. 
Sua transmissibilidade ocorre desde 2 semanas antes do iní- 
cio dos sintomas até o final da segunda semana da doença. 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 
1. Notificar a Vigilância Epidemiológica para que esta esta- 
beleça a rotina e o fluxo de atendimento, o transporte e a 
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internação do caso, o que deve ser previamente definido 

em conjunto com os órgãos de saúde pública e as admi- 

nistradoras dos terminais (SMS, SES, CVSPAE Infraero, 

Docas e outros). 

2. Orientar os demais viajantes a procurarem uma unidade 
de assistência médica de referência, caso apresentem sinais 
e sintomas semelhantes ao caso suspeito no desembarque 
do meio de transporte. 

3. Orientar os viajantes quanto às medidas básicas de pro- 
teção à saúde, em se tratando de alimentos e água, como, 
por exemplo: 

e Consumir água tratada ou, em caso de dúvida, clo- 
rar a água com hipoclorito de sódio 2,5%, utilizando 
duas gotas de hipoclorito para cada litro de água. 

* | Escolher alimentos seguros, verificando o prazo de va- 
lidade, o acondicionamento e as condições físicas do 
produto (aparência, consistência, cheiro etc.). 

e Cozinhar bem os alimentos e consumi-los ainda 
quentes. 

* Armazenar adequadamente os alimentos cozidos 
que serão consumidos depois. 

* Reaquecer bem os alimentos cozidos que tenham 
sido refrigerados ou congelados, antes de consumi- 
los. 

* Evitar o contato entre alimentos crus e cozidos. 

* Evitar consumir alimentos crus como saladas. 

e Evitar consumir bebidas com gelo. 

* Manter os alimentos fora do alcance de insetos, 
roedores e outros animais. 

* Lavar as mãos com fregiiência. 

* Em situações de risco utilizar água mineral para a 
higiene oral. 

4. Preencher o cadastro de viajantes para caso suspeito. 
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Providenciar a refrigeração do alimento suspeito, para 


posterior encaminhamento para análise fiscal. 


Encaminhar amostras da água do meio de transporte 
Em 

para análise fiscal. 

Fazer a inspeção sanitária do meio de transporte, confor- 

me a legislação vigente, observando os seguintes itens: 


Identificar pessoas que tenham tido contato com o 
caso suspeito (comunicantes) e preencher o cadas- 
tro de viajantes dos comunicantes; 

Identificar viajantes (tripulantes) que prestaram as- 
sistência à pessoa doente e preencher o cadastro de 
viajantes dos prestadores da assistência. 

Verificar a existência de vômitos, fezes, sangue ou 
outras secreções orgânicas, originárias do caso sus- 
peito, e indicar o PLD adequado. 

Verificar o uso de medicamentos na farmácia de 
bordo. 

Determinar o destino e o tratamento dos resíduos 
sólidos, conforme legislação vigente. (ex.: Resíduo 
Classe A) 

Realizar outros procedimentos que a autoridade sa- 
nitária julgar necessários, de acordo com cada situa- 
ção específica. 


Se for o caso, determinar a limpeza e a desinfecção do 


meio de transporte conforme a legislação vigente. 


6.3 DOENÇAS E AGRAVOS DE TRANSMISSÃO 


POR VETORES E ROEDORES 


O controle sanitário dos viajantes pode ser entendido 
como o conjunto de medidas adotadas no território nacio- 
nal, com relação aos viajantes, para evitar ou minimizar o 
risco de introdução ou propagação de doenças ou agravos 
de interesse para a saúde pública. 
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Como preconiza o parágrafo 4º, item XXVI, artigo 
2º do Regimento Interno da Anvisa, as atividades de vigi- 
lância epidemiológica e de controle de vetores relativas a 
portos, aeroportos e fronteiras serão executadas pela Agên- 
cia, sob orientação técnica e normativa do Ministério da 
Saúde, podendo ser complementadas pelos estados e mu- 
nicípios. 

Deste modo, os servidores que exercem atividades de 
vigilância sanitária nas áreas de PAF são profissionais im- 
portantes e responsáveis pelo controle de determinadas en- 
fermidades, como as doenças de transmissão por vetores 
e roedores, com atuação em três momentos principais: ao 
tomar ciência de viajante doente, ao conhecer a situação da 
transmissão dessas doenças no Município e no Estado, e ao 
identificar possíveis criadouros que possam oferecer risco 
de proliferação dessas pragas. 

As doenças transmitidas por vetores biológicos - in- 
cluindo os roedores - são aquelas que dependem da inter- 
venção desses vetores para chegarem aos seres humanos. 
Normalmente são endêmicas e só se manifestam em 
áreas infestadas pelo vetor biológico responsável pela trans- 
missão. As medidas básicas de controle são o monitoramen- 
to da presença de vetores e roedores e o acompanhamento 
dos boletins da vigilância epidemiológica a fim de verificar 
a ocorrência de casos suspeitos e confirmados das doenças. 

Para estabelecer planos com o objetivo de controlar 
vetores e roedores é fundamental fazer a pesquisa de fo- 
cos de reprodução ou criadouros na inspeção dos meios 
de transporte e infra-estrutura das áreas de PAF e o levan- 
tamento e mapeamento dos pontos críticos. Os esforços 
devem ser concentrados na eliminação dos potenciais cria- 
douros e na proteção física das instalações e edificações, 
por meio do uso de telas, da limpeza dos ambientes e do 
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gerenciamento adequado dos resíduos sólidos. Esses cuida- 
dos devem ser observados inclusive em relação aos meios 
de transporte. 

Cabe à autoridade sanitária prestar orientação às em- 
presas administradoras das áreas de PAF e terminais al- 
fandegados de uso público e privado quanto ao controle 
dos vetores, roedores e outros animais sinantrópicos, bem 
como realizar a supervisão e a fiscalização das atividades 
executadas, de acordo com o plano de ações de controle. 

Nas áreas adjacentes aos portos, aeroportos e frontei- 
ras, a articulação com as autoridades sanitárias municipais 
e estaduais é fundamental para a manutenção de uma vigi- 
lância permanente, garantida por uma parceria eficaz e um 
fluxo de informações ágil. Nas áreas de fronteiras, as infor- 
mações devem ser disponibilizadas aos países vizinhos, a 
fim de facilitar a articulação de ações integradas no contro- 
le de vetores e roedores. 

Outro fator importante é a mobilização das comuni- 
dades portuária, aeroportuária e de fronteiras, por meio de 
campanhas de educação sanitária, para que se sensibilizem, 
se conscientizem e participem ativamente da solução do 6 
problema. As agências de turismo e as companhias de via- 
gens também são parceiros importantes. 


6.3.1. FEBRE AMARELA 


A febre amarela é uma doença causada por um arbo- 
vírus do gênero Flavivírus. A transmissão ocorre através da 
picada do Aedes aegypti e de mosquitos silvestres do gênero 
Haemagogus na febre amarela urbana e Sabethes, na silves- 
tre. O hospedeiro da febre amarela urbana é o homem e o 
da febre amarela silvestre é o macaco. O período de incuba- 
ção varia de 3 a 6 dias após a picada do mosquito infectado. 
Essa infecção viral, de gravidade variável, aparece repenti- 


to 
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90. Propor a 
normatização 
dos 
procedimentos 
de revista aos 
visitantes de 
estabelecimento 
s prisionais, com 
o objetivo de 
evitar 
constrangimento 
s desnecessários 
aos familiares 
dos presos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
2. Que o governo elabore um 
conjunto de regras mínimas 
para o tratamento dos 
reclusos e de seus familiares 
quando das visitas a serem 
observadas obrigatoriamente 
pelos estados sob pena de 
não liberação de recursos do 
Fundo Nacional Penitenciário. 


2. Que estas regras exijam o 
fim da prática de 
desnudamento dos familiares 
quando das revistas nos 
estabelecimentos prisionais, O 
fim da violação do sigilo de 
correspondência dos 
apenados, a garantia do 
exercício do voto aos presos 
provisórios e a introdução de 
mecanismos institucionais de 
monitoramento por parte das 
entidades da sociedade civil e 
dos organismos de luta pelos 
Direitos Humanos. 


3. REVISTA VEXATÓRIA 


trabalho em elaboração permanente 


Assim, o DEPEN ficará responsável pela Gestão Federal do Projeto, no âmbito da Administração Penitenciária, firmando 
termos de adesão com os Estados. 


Ainda, o DEPEN, em parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP pretende implantar cursos 
específicos do sistema penitenciário, na plataforma de educação à distância, disponibilizada por aquela Secretaria. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em que pese o Congresso Nacional ter sinalizado, por meio da Lei nº 10.792/2003, com a prévia e 
necessária revista indireta e superficial, prevendo que os estabelecimentos penitenciários disponham de aparelho detector 
de metais, bem como o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), por meio da Resolução nº 
09/2006, também tenha tentado limitar os excessos observados, exigindo a existência da “fundada suspeita” para 
realização da revista direta (sobre o corpo do indivíduo), prevendo que a mesma tivesse caráter objetivo diante de fato 
identificado e de reconhecida procedência, as Unidades da Federação, avocando o pacto federativo, possuem 
procedimentos próprios para a revista aos visitantes de estabelecimentos prisionais. 


Assim, diante da ausência de norma nacional que preveja limites para realização da revista corporal, a mesma é realizada 
observando-se normas estaduais, possibilitando a ocorrência de arbitrariedades. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Encaminhamento ao Congresso Nacional de propostas com o fito de normatizar o procedimento de 
revista, levando-se em conta os limites que a revista “íntima” deve observar, determinados no Relatório nº 38/96 da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CASO 10.506 - 15 de outubro de 1996), quais sejam: 1) deve ser 
absolutamente necessária para alcançar o objetivo de segurança no caso específico; 2) não deve existir qualquer 
alternativa; 3) deveria, em princípio, ser autorizada por ordem judicial; e 4) deve ser realizada unicamente por 
profissionais da saúde. (Fonte: DEPEN-MJ) 
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namente com febre, calafrios, dor de cabeça, dores muscula- 
res, prostração, náusea e vômito, que duram cerca de 3 dias. 
Após esse período observa-se a remissão da febre e melhora 
dos sintomas por algumas horas ou, no máximo, 2 dias. O 
quadro evolui para insuficiência hepática e renal com icterí- 
cia, manifestações hemorrágicas, prostração intensa, poden- 
do levar a óbito em 50% dos casos não tratados. 

No Brasil, a febre amarela urbana não ocorre mais. A 
manutenção de epizootias e casos humanos silvestres foi im- 
portante na definição de áreas epidemiologicamente distin- 
tas, com risco de transmissão da doença: área endêmica ou 
enzoótica, que corresponde às regiões Norte e Centro-Oeste 
e ao estado do Maranhão; área epizoótica ou de transição, 
que abrange uma faixa da região centro-sul do Piauí, o oes- 
te da Bahia, o noroeste de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul; e área indene, onde não 
há circulação comprovada do vírus, abrangendo os estados 
da região Nordeste, Sudeste e Sul. Foi ainda definida uma 
área indene de risco potencial para circulação viral, contígua 
à área de transição, que apresenta ecossistemas semelhantes, 
considerando critérios históricos, hidrográficos e de vegeta- 
ção e que compreende os municípios do sul de Minas Gerais 
e da Bahia e a região centro-norte do Espírito Santo. 

A febre amarela é uma doença de notificação com- 
pulsória internacional, que deve ser comunicada imedia- 
tamente às autoridades sanitárias pela via mais rápida. É 
necessário fazer a investigação epidemiológica de todos os 
casos. Considera-se caso suspeito todo paciente residente e 
ou procedente de área endêmica para febre amarela, com 
quadro clínico-sugestivo, e que, comprovadamente, não 
tenha sido vacinado. 

A vacina contra a febre amarela é o único meio 
eficaz para prevenir e controlar a doença, já que interrompe 
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o ciclo de transmissão. Tem por objetivos: conferir prote- 
ção individual e coletiva à população, bloquear a propagação 
geográfica da doença, criando uma barreira de imunidade, e 
prevenir epidemias. É administrada em dose única, com re- 
forço a cada 10 anos, a partir dos nove meses de idade, nas 
áreas endêmicas e para todas as pessoas que se deslocam para 
essas áreas, com antecedência de 10 dias. 


6.3.2. DENGUE 


Doença infecciosa febril aguda, de notificação com- 
pulsória no Brasil e de investigação obrigatória. Pode ser 
de curso benigno ou grave, dependendo da forma como se 
apresenta: infecção inaparente, dengue clássica (DC), febre 
hemorrágica da dengue (FHD) ou síndrome de choque da 
dengue (SCD). A DC, em geral, tem início abrupto com 
febre alta, seguida de dor de cabeça, dores musculares, dor 
articular, prostração, falta de apetite, dor nos olhos, náusea, 
vômito, manchas avermelhadas, prurido cutâneo, aumento 
do fígado e baço (ocasional), dor abdominal generalizada 
(principalmente em crianças), podendo ocorrer ainda pe- 
quenas manifestações hemorrágicas. Dura entre 5 a 7 dias, 6 
quando há regressão dos sinais e sintomas, mas com possível 
persistencia a fadiga. 

O agente etiológico é um arbovírus do gênero Flavivi- 
rus, com 4 sorotipos conhecidos: 1, 2, 3 e 4. A fonte da in- 
fecção e hospedeiro vertebrado é o homem. À transmissão se 
faz pela picada da fêmea do mosquito Aedes aegypti, no ciclo 
homem - Aedes aegypti —- homem. O período de incubação é 
de 3 a 15 dias, sendo em média de 5 a 6 dias. 

Considera-se caso suspeito de dengue clássica pacien- 
te que tenha doença febril aguda com duração máxima de 7 
dias, acompanhada de, pelo menos, dois dos seguintes sin- 
tomas: dor de cabeça, dor nos olhos, dores musculares, do- 
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res articulares, prostração, exantema. Além de apresentar esses 
sintomas, o paciente deve ter estado, nos últimos quinze dias, 
em área onde esteja ocorrendo transmissão de dengue ou que 
tenha a presença de Aedes aegypti. 

Considera-se caso suspeito de febre hemorrágica da den- 
gue paciente que apresenta também manifestações hemorrági- 
cas, variando desde prova do laço positiva até fenômenos mais 
graves, como hematêmese, melena e outros. Manifestações 
hemorrágicas, acrescidas de sinais e sintomas de choque car- 
diovascular, pulso arterial fino e rápido ou ausente, diminui- 
ção ou ausência de pressão arterial, pele fria e úmida, agitação, 
levam à suspeita de síndrome de choque (SCD). 

A dengue tem sido objeto de uma das maiores campa- 
nhas de saúde pública realizadas no país. O mosquito transmis- 
sor da doença o Aedes aegypti é encontrado numa larga faixa do 
continente americano, que se estende desde o Uruguai até o sul 
dos Estados Unidos. Há registro de surtos de dengue em vários 
países como Venezuela, Cuba, Brasil e Paraguai. As dificulda- 
des no controle decorrem do fato de o mosquito se multiplicar 
em vários recipientes que podem armazenar água, particular- 
mente aqueles encontrados no lixo das cidades, como garrafas, 
latas e pneus, ou no interior dos domicílios, em vasos de plan- 
tas. O Ministério da Saúde recomenda um conjunto de ações, 
onde se destacam: (1) a intensificação das ações de combate ao 
vetor, focalizando-se os municípios com maior participação na 
geração dos casos; (2) o fortalecimento das ações de vigilância 
epidemiológica e entomológica para ampliar a oportunidade 
da resposta ao risco de surtos; (3) a integração das ações de vi- 
gilância e de educação sanitária com o Programa de Saúde da 
Família e de Agentes Comunitários de Saúde; (4) e uma forte 
campanha de mobilização social e de informação para garantir 
a efetiva participação da população. 
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6.3.3. MALÁRIA 


É uma doença infecciosa febril aguda, causada por pa- 
rasito unicelular, caracterizada por febre alta acompanhada de 
calafrios, suores e dor de cabeça, que ocorrem em padrões cícli- 
cos, a depender da espécie do parasito infectante. Uma fase sin- 
tomática inicial, caracterizada por mal-estar, cefaléia, cansaço e 
mialgia, geralmente precede a clássica febre da malária. Após a 
fase inicial, a febre assume um caráter intermitente, dependen- 
te de cada espécie de plasmódio (agente etiológico): 48 horas 
para P falciparum e P vivax (malária terçã) e 72 horas para P 
malariae (malária quartã). De um modo geral, as formas bran- 
das são causadas pelo ? malariae e P vivax e as formas clínicas 
mais graves são causadas pelo 2 falciparum, especialmente em 
adultos não imunes, crianças e gestantes, que podem apresen- 
tar manifestações mais graves da doença. 

O ser humano é o único reservatório importante. Os 
vetores são mosquitos pertencentes à família Culicidae, gê- 
nero Anopheles, que possui cerca de 400 espécies. No Brasil, 
as principais espécies transmissoras da malária, tanto na zona 
rural quanto na zona urbana, são: Anopheles darlingi, Anophe- 
les aquasalis, Anopheles albitarsis, Anopheles cruzii e Anopheles Ó 
bellator. A espécie Anopheles darlingi se destaca na transmissão 
da doença. Popularmente, os vetores da malária são conheci- 
dos por “carapanãs”, “muriçocas”, “sovelas”, “mosquitos-pre- 
gos” e “bicudas”. A transmissão ocorre pela picada da fêmea do 
mosquito infectada pelo Plasmodium. O Anopheles se alimen- 
ta no entardecer e amanhecer; todavia, em algumas regiões da 
Amazônia, apresenta hábitos noturnos, picando durante toda 
noite. Não há transmissão direta da doença de pessoa a pessoa. 
Raramente pode ocorrer transmissão por meio de transfusão 
com sangue infectado, uso compartilhado de seringas e, mais 
raro ainda, por via congênita. O período de incubação varia de 
acordo com a espécie de plasmódio: P falciparum, de 8 a 12 
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dias; P vivax, de 13 a 17 dias; e P malariae, de 18 a 30 dias. 

À importância epidemiológica deve-se à gravidade clíni- 
ca (em 10% dos casos) e ao elevado potencial de dissemina- 
ção da doença, em áreas com densidade vetorial que favoreça 
a transmissão. Concentrada na Região Amazônica, a malária 
causa consideráveis perdas sociais e econômicas na população 
sob risco. A partir da década de 1970, alterações ambientais 
importantes e a exposição de grande contingente populacio- 
nal à área de malária provocaram a dispersão da doença pelas 
regiões Norte e Centro-Oeste, com relatos de casos em outras 
regiões do país. 

A malária é uma doença de notificação compulsória e 
na região extra-amazônica, além de ser de notificação compul- 
sória, é de investigação obrigatória. É definido como caso sus- 
peito, na área endêmica, toda pessoa que apresente quadro de 
febre, que more, ou que tenha estado em área onde haja trans- 
missão de malária de 8 a 30 dias, antes do aparecimento dos 
primeiros sintomas. Na área não endêmica deve ser conside- 
rado caso suspeito toda pessoa que apresente quadro de pa- 
roxismo febril com calafrios, tremores generalizados, cansaço, 
mialgia, e que proceda de área com transmissão de malária, de 
8 a 30 dias, antes do surgimento dos primeiros sintomas. 


6.3.4. PESTE 


A peste é uma doença de roedores silvestres que pode 
ser transmitida ao homem. Devido ao seu potencial epi- 
dêmico, está sujeita às medidas de controle preconizadas 
pelo Regulamento Sanitário Internacional. É uma doença 
de notificação compulsória internacional e deve ser comu- 
nicada imediatamente, pela via mais rápida, às autoridades 
sanitárias. Sua investigação é obrigatória. 

À peste se manifesta no homem sob três formas: bu- 
bônica, septicêmica e pneumônica. As formas graves têm 
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início rápido com febre alta, calafrios, dor de cabeça intensa, 
dores generalizadas, falta de apetite, náuseas, vômitos, con- 
fusão mental, congestão das conjuntivas, aumento da fre- 
quiência cardíaca, hipotensão arterial, prostração e mal-estar 
geral. Após 2 ou 3 dias, aparecem manifestações de inflama- 
ção aguda e dolorosa dos gânglios linfáticos da região que foi 
o ponto de entrada da bactéria (bubão pestoso). Nesse ponto 
a pele fica brilhosa, distendida, vermelha violácea, com ou 
sem hemorragia e necrose. Os bubões são bastante dolorosos 
e drenam materiais purulentos. Se não houver tratamento, 
evolui para coma e morte no fim de 2 ou 3 dias. A forma 
mais grave e mais perigosa da doença, pelo seu quadro clíni- 
co e pelo grande poder de contágio é a pneumônica, poden- 
do provocar epidemias explosivas. 

O agente etiológico é a bactéria Yersínia pestis. Os re- 
servatórios são os roedores silvestres (Bolomys, Calomys, Oli- 
goryzomys, Oryzomys, Trichomys) e comensais (Rattus rattus), 
e os logomorfos (coelhos e lebres). Os vetores são as pul- 
gas infectadas e têm grande importância na manutenção da 
doença entre os roedores. O principal modo de transmissão 
ao homem é a picada de pulgas infectadas. A transmissão 6 
pessoa a pessoa pode ocorrer por meio de gotículas transpor- 
tadas pelo ar e dos fômites de pacientes com peste pneumôni- 
ca, por via aerógena. Tecidos de animais infectados, fezes de 
pulgas e culturas de laboratório também são fontes de con- 
taminação para quem os manipula sem obedecer às regras de 
biossegurança. O período de incubação é de 2 a 6 dias. 

São considerados casos suspeitos o paciente que apre- 
sentar quadro agudo de febre em área pertencente a um foco 
natural de peste, que evolua com adenite (sintomático gan- 
glionar); paciente proveniente de área com ocorrências de 
peste pneumônica (de 1 a 10 dias) que apresente febre e/ 
ou outras manifestações clínicas da doença, especialmente 
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sintomatologia respiratória. 

Atualmente, a peste está restrita a algumas áreas ser- 
ranas ou de planalto, principalmente na região Nordeste, 
sendo geralmente associada com o cultivo e a armazenagem 
de grãos. As atividades permanentes de vigilância relacio- 
nadas aos roedores, com captura e exames de laboratório 
para detectar a infecção, têm possibilitado a manutenção 
e aprofundamento do controle, sendo sua ocorrência res- 
trita à forma bubônica. A mortalidade, por essa doença 
praticamente inexiste atualmente no país, é de apenas um 
óbito registrado em toda a década de 1990. 


6.3.5. HANTAVIROSE 


É uma doença aguda que se manifesta sob as formas 
de febre hemorrágica com síndrome renal ou febre hemor- 
rágica coreana e síndrome pulmonar por hantavírus. Até o 
momento, só foi diagnosticada nas Américas a síndrome 
pulmonar por hantavírus, cujas principais manifestações 
são febre, dor abdominal, vômitos e dor de cabeça, segui- 
das de tosse, falta de ar, aumento da frequência cardíaca e 
hipertensão. O paciente evolui para insuficiência respirató- 
ria aguda e choque circulatório. Na febre hemorrágica com 
síndrome renal aparecem ainda hemorragias severas. 

O período de incubação varia de 12 a 16 dias, com 
uma variação de 5 a 42 dias. Os agentes etiológicos são 
hantavírus pertencentes à família Bunyaviridae. Os reserva- 
tórios são roedores, especialmente os silvestres. Cada tipo 
de hantavírus parece ter tropismo por uma determinada 
espécie de roedor. Nesses animais a infecção não é letal, o 
que pode mantê-los como reservatórios do vírus durante 
toda a vida. À transmissão ocorre por inalação de aerossóis 
formados a partir de secreções e excreções dos roedores. 
Outras formas de transmissão ocorrem pela ingestão de ali- 
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mentos e água contaminados, pela pele, através de escoria- 
ções cutâneas e mordidas do roedor; pelo contato do vírus 
com a mucosa, como por exemplo, a conjuntival; aciden- 
talmente, em trabalhadores e visitantes de biotérios e labo- 
ratórios. Há ainda a possibilidade de transmissão pessoa a 
pessoa, na forma cardiopulmonar. 

À hantavirose é uma doença emergente com duas for- 
mas clínicas principais, a renal e a cardiopulmonar. A for- 
ma renal é mais frequente na Europa e na Ásia, enquanto a 
forma cardiopulmonar ocorre somente no continente ame- 
ricano. A doença ocorre em quase todos os países da Amé- 
rica do Norte e da América do Sul, sendo que a Argentina 
e os Estados Unidos apresentam o maior registro de casos. 
Na América Central, têm sido registrados casos somente 
no Panamá. Os primeiros casos no Brasil foram detectados 
em 1993, em São Paulo, e a doença tem sido diagnostica- 
da principalmente na região Sul, além dos estados de São 
Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso, com uma letalidade 
média de 44,5%. 

Trata-se de doença emergente e qualquer caso suspei- 
to é de notificação compulsória imediata. 6 


6.3.6. LEPTOSPIROSE 


É uma doença febril de início abrupto, que pode variar 
desde um processo inaparente até formas graves. Os qua- 
dros leves apresentam sinais e sintomas inespecíficos como 
febre, dor de cabeça, dores musculares e são frequentemen- 
te confundidos com os de uma gripe ou outra virose pas- 
sageira. Possui caráter endêmico, podendo apresentar-se na 
forma de surto ou epidemia sob determinadas condições 
climáticas, ambientais, de infra-estrutura sanitária e alta 
infestação de roedores. 

O agente etiológico é uma bactéria (espiroqueta) do 
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gênero Leptospira, com subdivisões em vários sorogrupos, 
sorotipos ou sorovares. Dentre os fatores que favorecem a 
persistência dos focos de leptospirose, destacam-se a capa- 
cidade de sobrevivência no meio ambiente (até 180 dias) 
e a grande variedade de animais que podem hospedar o 
microrganismo. O principal reservatório são os roedores 
sinantrópicos (domésticos), das espécies Rattus norvegicus, 
Rattus rattus e Mus musculus. Cães, bovinos, suínos, ovi- 
nos, caprinos e equinos também desenvolvem a doença e 
podem ser portadores. 

A infecção humana resulta da exposição direta ou 
indireta à urina de animais infectados. A penetração do 
microrganismo se dá através da pele lesada ou das mucosas 
da boca, das narinas e dos olhos. Outras formas de trans- 
missão têm sido relatadas, porém com muito pouca fre- 
quiência, como o contato com sangue, tecidos e excretas 
animais, mordeduras, ingestão de água ou alimentos con- 
taminados e por via transplacentária. O período de incuba- 
ção varia de 24 horas a 28 dias (média de 7 a 14 dias). 

No Brasil, a maior parte dos casos está ligada às con- 
dições de vida e infra-estrutura sanitária, principalmente 
na esfera domiciliar. Apesar da ocorrência da leptospirose 
em áreas urbanas e rurais, a maioria dos casos notificados 
provém das capitais e regiões metropolitanas. Enchentes e 
chuvas fortes contribuem para o contato do homem com 
água e lama contaminadas pela urina de roedores, favore- 
cendo a infecção. 

A leptospirose é doença de notificação compulsória 
nacional e entende-se como caso suspeito indivíduo que 
apresenta sinais e sintomas sugestivos da doença, princi- 
palmente com febre de início súbito, mialgia (particular- 
mente nas panturrilhas), cefaléia, mal-estar ou prostração 
associados a um ou mais dos seguintes sinais ou sintomas: 
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sufusão conjuntival ou conjuntivite, náusea ou vômitos, 
calafrios, alterações do volume urinário, icterícia, fenô- 
menos hemorrágicos, alterações hepáticas, renais e vascu- 
lares compatíveis com leptospirose ictérica (Síndrome de 
Weil) ou anictérica grave ou ainda aquele que apresenta 
processo infeccioso inespecífico com antecedente epide- 
miológico sugestivo nos últimos 30 dias anteriores à data 
de início dos primeiros sintomas. Consideram-se como an- 
tecedentes epidemiológicos: exposição a enchentes ou água 
potencialmente contaminadas por urina de roedores; ex- 
posição a esgoto, fossa ou manilhas de esgoto; atividades 
que envolvam risco ocupacional como coleta de lixo, lim- 
peza de córregos, trabalho em água ou esgoto com urina de 
roedores, manejo de animais, agricultura em campos alaga- 
dos, magarefes, veterinários, laboratoristas, dentre outras; 
presença de animais infectados nos locais frequentados 
pelo paciente. 

Ressalta-se a necessidade de permanente capacitação 
e atualização dos recursos humanos, quanto à legislação sa- 
nitária e aos procedimentos técnicos normativos. À capaci- 
tação, contribui para a estruturar programas permanentes, 6 
integrados e intersetoriais, essenciais para o controle de ve- 
tores e roedores. 


PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS 
1. Controle da população de roedores 
e Anti-ratização: visa modificar as características am- 
bientais que favorecem a penetração, a instalação 
e a livre proliferação de roedores, por meio da eli- 
minação dos fatores que propiciam o acesso desses 
animais a alimento, água e abrigo. Consiste em eli- 
minar todos os resíduos que possam servir de tocas e 
ninhos, evitar entulhos, armazenar adequadamente 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
3.1 Agentes Penitenciários 
1. Incentivar e promover a 
formação de equipes 
específicas para o 

atendimento das visitas. 

2. Incentivar e promover a 
formação de grupos de estudo 
e trabalho, compostos por 
agentes, familiares e 
presos/as para definição das 
regras da revista pessoal. 


3.2 Denúncia de Abusos 
1. Incentivar e prestar 
assistência as pessoas 


dispostas a denunciar os 
abusos sofridos. 

2. Encaminha relatório à 
Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos sobre os 
abusos cometidos durante as 
revistas pessoais. 


3.4 Relatórios Institucionais 
Oficiar à Secretaria da 
Administração Penitenciária e 
Secretaria de Segurança 
Pública para que informem 
sobre os procedimentos 
instaurados nos últimos dois 
anos, sobre as apreensões de 
objetos, armas e drogas com 
as visitas, para posterior 


trabalho em elaboração permanente 
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Ex 


insumos, vedar fendas e manter de forma adequada 
a coleta e disposição de lixo. 

Desratização: visa à eliminação direta dos roedores 
mediante métodos mecânicos (ratoeiras e rateiras) e 
químicos (raticidas). Os métodos biológicos (uso de 
predadores, como gatos) não são aplicáveis na prá- 
tica. Se houver indicação de desratização, eliminar 
as pulgas antes (desinfestação de pulgas por meio de 
inseticidas). O controle químico só é indicado em 
áreas de alta infestação e deve ser executado com o 
acompanhamento do técnico responsável pela em- 
presa detentora de Autorização de Funcionamento 
emitida pela Anvisa. 


Atenção: 
Roedores mortos e objetos ou alimentos contaminados 
somente devem ser manipulados com luvas de borracha. 


Controle da população de vetores em PAF 


Intensificar ações de controle, priorizando eliminar 
criadouros de vetores e o tratamento focal. 
Inspecionar a aérea de PAF, verificando a presen- 
ça de possíveis criadouros como entulhos, pneus, 
meios de transporte fora de uso e estacionados que 
favoreçam o acúmulo de água. 

Avaliar a colocação de armadilhas de forma integra- 
da com município e estado. 

Verificar se a colocação das armadilhas é adequada, 
evitando que as mesmas se tornem criadouros. 
Garantir que, diante de uma armadilha positiva, 
seja acionado o fluxo de encaminhamento do inseto 
ou do registro dos dados, conforme o acordo feito 
entre o Posto, a CVSPAF e as Secretarias de Saúde 
do município e/ou estado. 


86 


PRINCIPAIS ANORMALIDADES CLÍNICAS EM VIAJANTES 


MEDIDAS GERAIS 

1. Notificar a Vigilância Epidemiológica e acionar a rotina 
de fluxo para atendimento e transporte do caso, previa- 
mente definida em conjunto com os órgãos de saúde 
pública e administradoras dos terminais (SMS, SES, 
CVSPAE Infraero, Docas e outros). 

2. Determinar que a inspeção sanitária do meio de trans- 
porte seja realizada em ponto estratégico do pátio de 
manobras (fundeadouro, área remota e de recuo). No 
caso de intercorrência com a embarcação já atracada, as 
medidas de controle sanitário poderão ser realizadas, a 
critério da autoridade sanitária, no cais de atracação ou 
em área de fundeio (nesse caso, deverá ser lavrado um 
Auto de Infração Sanitária). 

3. Proceder à inspeção sanitária do meio de transporte, 
conforme a legislação vigente, atentando para os seguin- 
tes itens: 

e Verificar a presença de vestígios de vetores e roedores. 

e Verificar o uso de medicamentos na farmácia de bor- 
do. 

* Preencher o cadastro de viajantes para caso suspeito. 6 

* Autorizar o desembarque do caso suspeito. 

e No desembarque orientar os demais viajantes a pro- 
curar uma unidade de assistência médica de referên- 
cia, caso apresentem sinais e sintomas semelhantes 
ao caso suspeito. Caso o destino seja uma área de 
risco informá-los quanto à adoção de medidas 
individuais de prevenção como o uso de repelentes, 
cortinados, roupas que protejam de picadas de inse- 
tos, telas protetoras em portas e janelas etc. 

* Promover ações de orientação em saneamento 
ambiental, como a limpeza da área. 

* Promover ações integradas de educação em saúde, 
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comunicação e mobilização com a comunidade da 
área de PAF. 

* Realizar outros procedimentos que a autoridade sa- 
nitária julgar necessários, de acordo com cada situa- 
ção específica. 
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7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL - EPI 


A fiscalização sanitária em portos, aeroportos e fronteiras, 
pode colocar os trabalhadores de PAF em contato com pessoas 
portadoras de doenças infecciosas ou certas situações de risco. 
Por isso é importante conhecer os principais cuidados para o 
uso rotineiro e adequado de Equipamentos de Proteção Indivi- 
dual - EPI durante uma inspeção sanitária. Além da adoção da 
proteção individual, faz parte do trabalho de PAF orientar os 
demais trabalhadores envolvidos quanto ao uso correto dos EPI 
e tomar as medidas legais, quando necessário. 

Exemplo: O que fazer quando um servidor de uma pres- 
tadora de serviço de limpeza e desinfecção está a bordo de um 
meio de transporte sem fazer uso correto dos EPI? O trabalha- 
dor de PAF deverá suspender a atividade notificar a empresa 
administradora da área a disponibilizar o serviço de forma a 
atender as normas de segurança e informar o Ministério do Tra- 
balho sobre o ocorrido, para que sejam tomadas as medidas le- 
gais junto à empresa prestadora de serviço. 


7.1 CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DO USO DE EPI 


7.1.1. PRESENÇA DE SANGUE E FLUIDOS 


Sangue e fluidos corporais como suor, saliva, lágrima, 
fezes, urina, vômito, vômito com sangue, material de absces- 
so, líquido amniótico ou outros são potencialmente conta- 
minantes. Assim, na eventualidade de ocorrer contato direto 
com sangue ou fluidos ou contato com superfícies e mate- 
riais potencialmente contaminados por líquidos, devem ser 
adotadas, obrigatoriamente, as seguintes precauções: 

a) Lavar as mãos com água e sabão líquido (na impossi- 
bilidade, utilizar álcool gel a 70%). 
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b) 
c) 
d) 
e) 


g) 


h) 


Pl. 


Usar avental descartável de manga longa. 

Usar luvas (não precisam ser estéreis). 

Realizar as atividades de vigilância sanitária. 

Retirar o avental. 

Retirar as luvas. 

Descartar os EPI com sangue ou os fluídos corporais 
como resíduos infectantes (Classe A), utilizando saco 
plástico branco leitoso impermeável com simbologia 
para material infectante. 

Higienizar outra vez as mãos com água e sabão líqui- 


do (na impossibilidade, utilizar álcool gel a 70%). 


RISCO DE TRANSMISSÃO RESPIRATÓRIA 


À transmissão respiratória pode ocorrer por inalação 


de gotículas ou aerossóis. Os seguintes cuidados específicos 


somente podem ser adotados quando a doença for conhecida 


como nos casos de sarampo e tuberculose: 


a) 
b) 
c) 


d) 
e) 


Lavar as mãos com água e sabão líquido (na impos- 
sibilidade, utilizar álcool gel a 70%). 

Usar o único EPI obrigatório: máscara (preferencial- 
mente N95), colocando-a sempre antes de entrar no 
ambiente em que se encontra o caso suspeito. 
Realizar as atividades de vigilância sanitária. 

Sair do ambiente. 

Retirar a máscara. 

Higienizar outra vez as mãos com água e sabão líqui- 
do (na impossibilidade, utilizar álcool gel a 70%). 


Observação: o uso de luvas não substitui JAMAIS a hi- 


gienização das mãos com água e sabão. NUNCA lavar ou 


reutilizar as luvas. 


90 


EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 


7.1.3. ASSOCIAÇÃO DE PRECAUÇÕES MISTAS 


Quando há transmissão por contato com sangue e 
fluídos corporais concomitante à respiratória (aerossóis ou 
gotículas), como nos casos de influenza (gripe), varicela, 
SRAG ou SARS, doenças emergentes de transmissão des- 
conhecida (febres hemorrágicas, Marburg, Ebola) e doen- 
ças sem nenhuma informação prévia, adotam-se as seguintes 
medidas de precaução mista: 

a) Lavar as mãos com água e sabão líquido (na impos- 
sibilidade, utilizar álcool gel a 70%). 

b) Usar máscara (preferencialmente N95), colocando-a 
sempre antes do contato com o caso suspeito. 

c) Usar avental descartável de manga longa. 

d) Usar luvas (não precisam ser estéreis). 

e) Realizar as atividades de vigilância sanitária. 

f) Sair do ambiente em que se encontra o caso suspeito. 

g) Retirar o avental. 

h) Retirar as luvas. 

i) Descartar o avental e as luvas como resíduos infec- 
tantes - Classe À (levar no kit saco plástico branco 
leitoso impermeável com simbologia para material 
infectante). 

j) Higienizar as mãos com água e sabão líquido (na 
impossibilidade, utilizar álcool gel a 70%). 7 

k) Tirar a máscara (guardá-la se for N95 e descartá-la 
se for máscara comum). 

Db Higienizar outra vez as mãos com água e sabão líqui- 
do (na impossibilidade, utilizar álcool gel a 70%). 

As medidas de precaução mista são também indi- 
cadas para as situações em que não se sabe que tipo de 
anormalidade clínica pode haver a bordo de um meio de 
transporte. 
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7. 2 TÉCNICA DE LAVAGEM DAS MÃOS 


Retirar anéis, aliança, pulseira, relógio. 

Molhar as mãos. 

Colocar sabão líquido. 

Lavar toda a superfície da mão e do punho. 
Enxaguar as mãos em água corrente. 

Secá-las com papel toalha. 

Não tocar mais na pia ou torneira ou outra superfi- 
cie. 

Descartar o papel toalha em um cesto, de preferên- 
cia com pedal. 


2 


8. GLOSSÁRIO 


AGENTE INFECCIOSO: agente biológico, capaz de pro- 
duzir infecção ou doença infecciosa. 

ANIMAIS SINANTRÓPICOS: aqueles que vivem junto ao 
homem, a despeito da vontade deste, que podem transmitir 
doenças ou causar agravos à saúde humana. 
ANORMALIDADE CLÍNICA: é um sinal ou sintoma, 
ou, ainda, o conjunto destes, produzidos por determinada 
doença, que indica alteração do estado de saúde de um ser 
humano, podendo representar um alerta, do ponto de vista 
da saúde coletiva. 

ÁREA ENDÊMICA: área onde ocorra doença que incida 
numa coletividade, dentro dos limites habituais, explicáveis 
pela ação causal dos fatores que favoreçam ou desfavoreçam 
a sua ocorrência. 

ÁREA DE FOCO: área de transmissão para uma determi- 
nada doença, porém de localização bem definida, limitada a 
uma localidade ou pequena parte desta, em um município. 
ASSEPSIA: conjunto de meios usados para impedir a entra- 
da de germes patogênicos no organismo e, assim, prevenir 
infecções. 

ASSOCIAÇÃO MEDICAMENTOSA: administração si- 
multânea de dois ou mais medicamentos, seja em prepara- 
ção separada, seja em uma mesma preparação. 
AUTORIDADE SANITÁRIA: autoridade que tem direta- 
mente a seu cargo, em sua demarcação territorial, a aplica- 
ção das medidas sanitárias apropriadas, de acordo com as 
leis e regulamentos pertinentes, no território nacional, em 
tratados e em outros atos internacionais dos quais o Brasil 
é signatário. 

CARACTERES EPIDEMIOLÓGICOS: modos de ocor- 
rência natural das doenças em uma comunidade, em função 
da estrutura epidemiológica da mesma. 
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CASO: pessoa ou animal infectado ou doente, apresentan- 
do características clínicas, laboratoriais e/ou epidemiológicas 
específicas. 

CASO AUTÓCTONE: caso contraído pelo enfermo na 
zona de sua residência. 

CASO CONFIRMADO: pessoa de quem foi isolado e 
identificado o agente etiológico, ou de quem foram obtidas 
outras evidências epidemiológicas e/ou laboratoriais da pre- 
sença do agente etiológico, como, por exemplo, a conversão 
sorológica em amostras de sangue colhidas nas fases aguda e 
de convalescença. Esse indivíduo pode ou não apresentar a 
síndrome indicativa da doença causada pelo agente. A con- 
firmação do caso está sempre condicionada à observação dos 
critérios estabelecidos pela definição de caso, que, por sua 
vez, está relacionada ao objetivo do programa de controle da 
doença e/ou do sistema de vigilância. 

CASO ÍNDICE: primeiro, entre vários casos, de natureza 
similar e epidemiologicamente relacionada. O caso índice é 
muitas vezes identificado como fonte de contaminação ou 
infecção. 

CASO IMPORTADO: caso contraído fora da zona onde 
se fez o diagnóstico. O emprego dessa expressão dá a idéia 
de que é possível situar, com certeza, a origem da infecção 
numa zona conhecida. 

CASO SUSPEITO: pessoa cuja história clínica, sintomas 
e possível exposição a uma fonte de infecção sugerem que 
possa estar com alguma doença infecciosa ou vir a desen- 
volvê-la. 

CONTÁGIO: transmissão de doença de uma pessoa a ou- 
tra, por contato direto ou indireto. 

CONTAMINAÇÃO: presença de substâncias ou agentes 
estranhos, de origem biológica, química ou física, que sejam 
considerados nocivos para a saúde humana. 


94 


GLOSSÁRIO 


CONTAMINAÇÃO CRUZADA: transferência da conta- 
minação de uma área ou de um produto para áreas ou pro- 
dutos anteriormente não contaminados. 

CONTATO: pessoa ou animal que teve contato com pessoa 
ou animal infectado ou com ambiente contaminado, crian- 
do a oportunidade de adquirir o agente etiológico. 
DESCONTAMINAÇÃO: procedimento mediante o qual 
se adotam medidas sanitárias para eliminar qualquer agente, 
material infeccioso ou tóxico, presentes na superfície cor- 
poral de uma pessoa ou animal, em um produto preparado 
para consumo ou em outros objetos inanimados, incluindo 
os meios de transporte, que podem constituir um risco para 
a saúde pública. 

DESINFECÇÃO: medida sanitária para controlar ou eli- 
minar agentes infecciosos presentes na superfície do corpo 
humano, de um animal ou em bagagens, cargas, contêineres, 
meios de transporte, mercadorias ou remessas postais me- 
diante sua exposição a agentes químicos ou físicos. 
DESINFESTAÇÃO: conjunto de medidas sanitárias me- 
cânicas, biológicas ou químicas, por meio das quais se eli- 
minam animais sinantrópicos, causadores de agravos ou 
doenças, que se encontram nos indivíduos, em suas roupas e 
pertences, no ambiente ou em outros locais. 
DESINSETIZAÇÃO: conjunto de medidas sanitárias em- 
pregadas para controlar ou eliminar insetos, em todas as 
suas formas evolutivas, por métodos mecânicos, biológicos 
ou químicos. 

DESRATIZAÇÃO: conjunto de medidas sanitárias empre- 9 
gadas para controlar ou eliminar roedores, por métodos me- 
cânicos, biológicos ou químicos. 

DOENÇA DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA: doen- 
ça que são obrigados a comunicar aos gestores do Sistema 
Único de Saúde — SUS, os profissionais de saúde, no exercí- 
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72. Promover 
programas de 
educação, 
treinamento 
profissional e 
trabalho para 
facilitar a 
reeducação e 
recuperação 
do preso. 


91. Promover 
programas 
educativos, 
culturais, de 
treinamento 
profissional e de 
apoio ao 
trabalho do 
preso, com 
vistas a 
contribuir para 
sua recuperação 
e reinserção na 
sociedade. 


92. Apoiar a 
realização de 
Mutirões da 
Execução Penal 
com vistas à 
concessão de 
progressão de 
regime e soltura 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


avaliação da eficácia dos 
métodos utilizados nas 
revistas pessoais. 


4. VISITA ÍNTIMA 

4.1 Gravidez 

Promover e incentivar cursos 
de prevenção de gravidez 
indesejada e de cuidados com 
a saúde sexual reprodutiva, 
mantendo-se a distribuição 
gratuita de preservativos 
masculinos e femininos. 


SITUAÇÃO ATUAL: V. META 79 
PERSPECTIVAS: V. META 79 


SITUAÇÃO ATUAL: V. META 47 
PERSPECTIVAS: V. META 47 


trabalho em elaboração permanente 
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cio da sua profissão, bem como os responsáveis por organi- 
zações e estabelecimentos públicos e particulares de saúde e 
ensino, informando os casos suspeitos ou confirmados das 
doenças relacionadas em portaria específica. 
DOENÇA TRANSMISSÍVEL DE INTERESSE DA 
SAÚDE PÚBLICA: doença causada por um agente infec- 
cioso específico ou toxina por ele produzida, por meio da 
transmissão desse agente ou de seu produto tóxico, a partir 
de uma pessoa ou animal infectado, ou ainda de um reser- 
vatório para um hospedeiro suscetível, seja direta ou indire- 
tamente intermediada por um vetor ou ambiente. 
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPOR- 
TÂNCIA INTERNACIONAL (ESPII): em conformidade 
com o RSI, um evento extraordinário, representando uma 
emergência de saúde pública de importância internacional, 
ocorre quando: 
* À propagação internacional de uma enfermidade cons- 
titui um risco para a saúde pública de outros países; e 
e Há necessidade de uma resposta internacional coorde- 
nada. 
ENDEMIA: presença contínua de uma enfermidade ou de 
um agente infeccioso em uma zona geográfica determinada; 
pode significar também a prevalência usual de uma doença 
particular numa zona geográfica. 
ENDOTOXINA: toxina encontrada no interior da célula 
bacteriana, mas não em filtrados livres de células de bacté- 
ria. Às endotoxinas são liberadas pela bactéria quando sua 
célula se rompe. 
EPIDEMIA: manifestação, em uma coletividade ou região, 
de um grupo de casos de alguma enfermidade que exce- 
de claramente a incidência prevista para aquela população, 
área ou época do ano. 
EPIZOOTIA: ocorrência de casos de doença na população 
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GLOSSÁRIO 


animal de uma área geográfica definida, que exceda clara- 
mente a incidência prevista. 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - 
EPI: aquele utilizado para a proteção individual de pessoas 
que mantêm contato com agentes infecciosos, tóxicos ou 
corrosivos, calor excessivo, fogo e outros perigos. 
ERRADICAÇÃO: cessação de toda a transmissão da infec- 
ção, pela extinção artificial da espécie do agente em questão. 
A erradicação pressupõe a ausência completa de risco de 
reintrodução da doença, de forma a permitir a suspensão de 
toda e qualquer medida de prevenção ou controle. A erradi- 
cação regional ou eliminação é a cessação da transmissão de 
determinada infecção em uma ampla região geográfica ou 
jurisdição política. 

ESPLENOMEGALIA: aumento do volume do baço. 
FATORES DE RISCO: condições, internas e externas, que 
predispõem uma pessoa ou a coletividade a maior risco de 
desenvolver uma doença ou um agravo à saúde. 

FONTE DE INFECÇÃO: pessoa, animal, objeto ou subs- 
tância a partir do qual o agente é transmitido para o hos- 
pedeiro. 

FONTE PRIMÁRIA DE INFECÇÃO (reservatório): o 
homem ou o animal e, raramente, o solo ou os vegetais, 
responsáveis pela sobrevivência de uma determinada espé- 
cie de agente etiológico na natureza. No caso dos parasitas 
heteroxenos, o hospedeiro mais evoluído (que geralmente é 
também o hospedeiro definitivo) é denominado fonte pri- 
mária de infecção, e o hospedeiro menos evoluído (em geral 8 
o hospedeiro intermediário) é chamado de vetor biológico. 
FONTE SECUNDÁRIA DE INFECÇÃO: ser anima- 
do ou inanimado que transporta um determinado agen- 
te etiológico, não sendo o principal responsável pela sua 
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sobrevivência como espécie. Essa expressão é substituída 
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com vantagem pelo termo “veículo”. 

HEMATÊMESE: presença de sangue no vômito. 
HEPATOMEGALIA: aumento de volume do fígado. 
HOSPEDEIRO: hospedeiro é o homem ou outro animal 
vivo, inclusive aves e artrópodes que ofereça, em condições 
naturais, subsistência ou alojamento a um agente infec- 
cioso. O hospedeiro no corpo do qual o parasita atinge a 
maturidade ou passa sua fase sexuada denomina-se hospe- 
deiro primário ou definitivo e aquele em que se encontra 
em forma larvária ou assexuada, hospedeiro secundário ou 
intermediário. 

IMUNIDADE: resistência, usualmente associada à presen- 
ça de anticorpos, que têm o efeito de inibir microrganismos 
específicos ou suas toxinas, responsáveis por doenças infec- 
ciosas. 

INCIDÊNCIA: número de casos novos de uma doença, 
ocorridos em uma determinada população, durante um pe- 
ríodo específico de tempo. 

INFECÇÃO: penetração, alojamento e, em geral, multipli- 
cação de um agente etiológico animado no organismo de 
um hospedeiro, produzindo danos, com ou sem apareci- 
mento de sintomas clinicamente reconhecíveis. 
INFECTIVIDADE: é a capacidade que certos organismos 
têm de penetrar e de se desenvolver no novo hospedeiro, 
ocasionando infecção. Essa propriedade decorre da capaci- 
dade do agente vencer barreiras externas e penetrar em outro 
organismo vivo e, daí, multiplicar-se com maior ou menor 
facilidade. 

INFESTAÇÃO: é o alojamento, desenvolvimento e repro- 
dução de artrópodes na superfície do corpo de animais ou 
pessoas ou em suas roupas. Os objetos ou locais infestados 
são os que abrigam, ou servem de alojamento, a animais, es- 
pecialmente artrópodes e roedores. 
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INFLAMAÇÃO: resposta normal do tecido à agressão celular 
por material estranho; caracteriza-se pela dilatação de capila- 
res e pela mobilização de defesas celulares (leucócitos e fagó- 
citos). 

INSPEÇÃO SANITÁRIA: investigação em determinado lo- 
cal, sobre a existência ou não, de fatores de risco sanitário que 
poderão produzir agravo à saúde individual ou coletiva ou ao 
meio ambiente, incluindo a verificação de documentos. 
ISOLAMENTO: segregação de um caso clínico do convívio 
com as outras pessoas, durante o período de transmissibilida- 
de de uma doença, a fim de evitar que as pessoas suscetíveis 
sejam infectadas. Em certos casos, o isolamento pode ser do- 
miciliar ou hospitalar; em geral, é preferível esse último, por 
ser mais eficiente. 

LIMPEZA: remoção de sujidade dos artigos e superfícies, me- 
diante a aplicação de processos químicos, mecânicos ou tér- 
micos. 

OLIGOSSINTOMÁTICO: que apresenta poucos sintomas 
de uma determinada doença. 

PANDEMIA: ocorre quando o número de casos ultrapassa 
o esperado, pelas variações causais, em todos os continentes, 
num mesmo espaço de tempo. 

PARALISIA FLÁCIDA AGUDA: doença que atinge o siste- 
ma neurológico, comprometendo alguns movimentos do cor- 
po humano. É causada por um vírus e sua forma mais grave é 
a poliomielite, uma paralisia flácida aguda provocada por um 
vírus selvagem. 

PARASITA: organismo, geralmente microrganismo, que 8 
vive as custas de um hospedeiro. O parasita não é obrigato- 
riamente nocivo ao seu hospedeiro. Existem parasitas obri- 
gatórios e facultativos: os primeiros sobrevivem somente 
na forma parasitária e os últimos podem ter uma existência 
independente. 
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PATOGENICIDADE: qualidade que tem o agente infec- 
cioso de, uma vez instalado no organismo do homem ou do 
animal, produzir sintomas em maior ou menor proporção 
entre os hospedeiros infectados. 

PATÓGENO: agente biológico capaz de causar doenças. 
PERÍODO DE INCUBAÇÃO: É o intervalo de tempo que 
decorre entre a exposição a um agente infeccioso e o apareci- 
mento de sinais ou sintomas da doença (observando-se que 
nem sempre são aparentes). Este período é bastante variável 
de acordo com o agente. 

PERÍODO DE TRANSMISSIBILIDADE: Período de 
tempo durante o qual o agente pode ser transmitido, de for- 
ma direta ou indireta, de uma pessoa infectada a outra sus- 
cetível, ou de um animal infectado ao homem, ou de pessoa 
infectada a um animal, inclusive por artrópodes. 

PLANO DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DE 
VETORES, ROEDORES E PRAGAS URBANAS — 
PGCV: instrumento que define o conjunto de informações 
e estratégias visando o cumprimento das Boas Práticas Ope- 
racionais, a fim de garantir a qualidade e a segurança do ser- 
viço prestado, de forma a minimizar o impacto ambiental e 
o risco à saúde do usuário e do trabalhador. 

PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓ- 
LIDOS - PGRS: instrumento que define o conjunto de in- 
formações e estratégias integradas de gestão, destinadas a 
normalizar os procedimentos operacionais de gerenciamen- 
to de resíduos sólidos, contemplando os aspectos referentes à 
geração, à segregação, ao acondicionamento, à identificação, 
à coleta, ao transporte, ao armazenamento, ao tratamento e 
à disposição final dos mesmos, em conformidade com a le- 
gislação sanitária e ambiental. 

PLANO DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO - PLD: ope- 
racionalização de práticas de descontaminação, limpeza e 
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desinfecção de superfícies de meios de transporte terrestres, 
áreas de terminais e pontos de apoio de transporte rodovi- 
ário e ferroviário de passageiros e cargas, entrepostos, ter- 
minais de cargas e estações aduaneiras relacionadas, assim 
como da aplicação de produtos saneantes domissanitários e 
do uso de Equipamento de Proteção Individual — EPI. 
PORTADOR: indivíduo infectado (pessoa ou animal), que 
abriga um agente infeccioso específico de uma doença, sem 
que apresente sintomas desta e que possa se constituir em 
fonte potencial de infecção. 

PREVALÊNCIA: número de casos clínicos ou de portado- 
res existentes em uma comunidade, em um determinado 
momento, dando uma idéia estática da ocorrência do fenô- 
meno. Pode ser expressa em números absolutos ou em coe- 
ficientes. 

PROFILAXIA: conjunto de medidas que têm por finalidade 
prevenir ou atenuar as doenças, suas complicações e conse- 
quências. Quando a profilaxia baseia-se no emprego de me- 
dicamentos, é chamada de quimioprofilaxia. 
QUARENTENA: isolamento de indivíduos ou animais sa- 
dios pelo período máximo de incubação da doença, contado 
a partir da data do último contato com um caso clínico ou 
portador, ou da data em que esse comunicante sadio aban- 
donou o local em que se encontrava a fonte de infecção. 
QUIMIOPROFILAXIA: administração de uma droga, in- 
cluindo antibióticos, para prevenir uma infecção ou a pro- 
gressão de uma infecção com manifestações da doença. 
RESERVATÓRIO: o homem ou o animal e, raramente, o 8 
solo ou os vegetais, responsáveis pela sobrevivência de uma 
determinada espécie de agente etiológico na natureza. No 
caso dos parasitas heteroxenos, o hospedeiro mais evoluído 
(que geralmente é também o hospedeiro definitivo) é deno- 
minado fonte primária de infecção, e o hospedeiro menos 
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evoluído (em geral o hospedeiro intermediário) é chamado 
de vetor biológico. 

RESÍDUOS LÍQUIDOS: dejetos líquidos, tratados ou não, 
de origem agrícola, industrial, de prestação de serviços ou 
domésticos, lançados no ambiente. 

RESÍDUOS SÓLIDOS: resíduos em estado sólido, in- 
cluindo-se substâncias lodosas, resultantes do processo de 
tratamento de efluentes líquidos, e os gerados pelos equipa- 
mentos em instalações destinadas ao controle da poluição, 
excluindo-se os excrementos humanos. 

SINAL: fenômeno objetivo observado no exame de um 
paciente. 

SÍNDROME: conjunto de sintomas e sinais que tipificam 
uma determinada doença. 

SINTOMA: evidência subjetiva de uma doença. 

SURTO EPIDÊMICO: ocorrência de dois ou mais casos 
epidemiologicamente relacionados. 

TOXINAS: proteínas ou substâncias protéicas conjugadas, 
letais para certos organismos. As toxinas são produzidas por 
algumas plantas superiores, por determinados animais e por 
bactérias patogênicas. 

TRANSMISSÃO: refere-se ao mecanismo pelo qual um pa- 
tógeno alcança e infecta ou acessa o meio interno de um 
hospedeiro suscetível, a partir de um homem ou animal in- 
fectado, com passagem ou não por intermediários vivos ou 
por objeto ou material inanimado. A transmissão pode ocor- 
rer de forma direta ou indireta. 

TRATAMENTO PROFILÁTICO: tratamento que visa im- 
pedir o aparecimento de doença. 

TRIPULANTE: toda pessoa que está a serviço de qualquer 
meio de transporte durante o percurso de uma viagem. 
VACINA: preparação contendo microrganismos vivos ou 
mortos ou suas frações, que tem propriedades antigênicas, 
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usadas para induzir em um indivíduo a imunidade ativa e 
específica a um determinado microrganismo. 

VETOR BIOLÓGICO: vetor no qual se passa, obrigatoria- 
mente, uma fase do desenvolvimento de determinado agen- 
te etiológico. 

VIAJANTE: passageiro, tripulante, profissional não tripu- 
lante e clandestino em viagem em um meio de transporte, 
ou o próprio pedestre. 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA: conjunto de ações capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da 
produção de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde. 

VIRULÊNCIA: capacidade de um agente infeccioso produ- 
zir casos graves ou fatais. 

ZOONOSE: infecção ou doença infecciosa transmissível 
entre homens e animais, sob condições naturais. 
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9. INSTRUMENTOS LEGAIS 


9.1 SÚMULA DOS INSTRUMENTOS LEGAIS 


9.1.1 LEIS 


Lei nº. 6.259, de 30 de outubro de 1975 

Dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemio- 

lógica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece 

normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá ou- 

tras providências. 

- Regulamentado por: Decreto nº 78.231, de 12 de agosto de 
1976 


Lei nº. 6.437, de 20 de agosto de 1977 

Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as 

sanções respectivas, e dá outras providências. 

- Art. 5º alterado(s) por: Medida Provisória nº 116, de 29 de 
novembro de 1989 

- alterado(s) por: Lei nº 7.967, de 22 de dezembro de 1989 

- inciso XXX do Art. 10 alterado(s) por: Medida Provisória nº 
672, de 21 de outubro de 1994 

- inciso XXX do Art. 10 alterado(s) por: Medida Provisória nº 
720, de 18 de novembro de 1994 

- inciso XXX do Art. 10 alterado(s) por: Medida Provisória nº 
774, de 20 de dezembro de 1994 

- inciso XXX do Art. 10 alterado(s) por: Medida Provisória nº 
834, de 19 de janeiro de 1995 

- alterado(s) por: Lei nº 9005, de 16 de março de 1995 

- Arts. 2,5,10 alterado(s) por: Lei nº 9.695, de 20 de agosto 
de 1998 

- Arts. 2º e 10 alterado(s) por: Medida Provisória nº 2134-31, 
de 21 de junho de 2001 

- Art. 2º e 10 alterado(s) por: Medida Provisória nº 2190-34, 
de 23 de agosto de 2001 

Revoga: 

- Decreto-lei nº 785, de 25 de agosto de 1969 


dos presos que 
já cumpriram 
integralmente 
suas penas. 


93. Apoiar 
programas que 
tenham como 
objetivo a 
reintegração 
social do 
egresso do 
sistema 
penitenciário e a 
redução das 
taxas de 
reincidência 
penitenciária. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
para o enfrentamento da 
caótica situação do nosso 
sistema prisional é 
fundamental a adoção do 
método APAC - Associação 
de Proteção e Assistência aos 
Condenados - já existentes 
em Itaúna e Nova Lima, Minas 
Gerais como uma proposta 
válida; uma experiência que 
diz respeito aos direitos 
humanos do preso, a sua 
reinserção ao meio social e 
ainda a diminuição de gastos 
públicos. 

- 7. TRABALHO E 
EDUCAÇÃO 

7.1 Parcerias 

1. Incentivar parcerias entre 
ONGs, Pastoral e 
Administração Penitenciária 
para criação de empregos. 

2. Articular campanhas de 
sensibilização na imprensa 
que difundam os benefícios 
do trabalho e da educação 
nos presídios. 

3. Ampliar a realização de 


SITUAÇÃO ATUAL: V. META 94 
a) Documentos normativos: 





Protocolo de Intenções com o Sistema “S” - SESI - SENAI - SESC - SENAC - SEBRAE 


Protocolo de Intenções com o CIEE 


b) Ações implementadas 


- Celebração de convênios para produção de pesquisas. 


trabalho em elaboração permanente 


- Celebração de convênios para realização de avaliação de resultados das ações de trabalho no processo de reintegração; 


(Fonte: DEPEN-MJ) 
PERSPECTIVAS: 


- Conhecimento da situação dos egressos no sentido de ajustar as políticas de educação, saúde e trabalho. 


- Celebração de convênios para atender aos egressos. (Fonte: DEPEN-MJ) 
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Última atualização: 
- Medida Provisória nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001 


Anteriores a 1990 


Lei nº. 6.815, de 19 de agosto de 1980 

Define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conse- 
lho Nacional de Imigração, e dá outras providências. 
Alterado(s) por: 

- Lei nº 6.964, de 09 de dezembro de 1981 

- Art. 131 alterado(s) por: Decreto-lei nº 2.236, de 23 de janei- 
ro de 1985 

- Art. 12 e 53 alterado(s) por: Lei nº 9.076, de 10 de julho de 
1995 

- Art. 133 revogado(s) por: Lei nº 7.180, de 20 de dezembro 
de 1983 

Revoga: 

- Decreto-lei nº 406, de 04 de maio de 1938 

- Art. 69 do Decreto-lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941 

- Decreto-lei nº 5.101, de 17 de dezembro de 1942 

- Decreto-lei nº 7.967, de 18 de setembro de 1945 

- Lei nº 5.333, de 11 de outubro de 1967 

- Decreto-lei nº 417, de 10 de janeiro de 1969 

- Decreto-lei nº 941, de 13 de outubro de 1969 

- Art. 2º da Lei nº 5.709, de 07 de outubro de 1971 

- Lei nº 6.262, de 18 de novembro de 1975 


Lei nº. 6.964, de 9 de dezembro de 1981 

Altera disposições da Lei nº. 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
que “define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o 
Conselho Nacional de Imigração, e dá outras providências”. 
Alterado(s) por: Lei nº 7180, de 20 de dezembro de 1983 
Altera: 

- Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 

Revoga: 

- Decreto-lei nº 406, de 04 de maio de 1938 

- Decreto-lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941 

- Decreto-lei nº 5.101, de 17 de dezembro de 1942 

- Decreto-lei nº 7.967, de 18 de setembro de 1945 

- Lei nº 5.333, de 11 de outubro de 1967 
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- Decreto-lei nº 417, de 10 de janeiro de 1969 
- Decreto-lei nº 941, de 13 de outubro de 1969 
- Lei nº 5.709, de 07 de outubro de 1971 

- Lei nº 6.262, de 18 de novembro de 1975 


Lei nº. 7.180, de 20 de dezembro de 1983 

Dispõe sobre a concessão da permanência no Brasil aos estran- 
geiros registrados provisoriamente. 

Altera: 

- Lei nº 6.964, de 09 de dezembro de 1981 

Revoga: 

- Art. 133 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 


Lei nº. 7.685, de 2 de dezembro de 1988 

Dispõe sobre o registro provisório para o estrangeiro em situação 
ilegal em território nacional. 

Atos relacionados: 

- Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 

- Decreto-lei nº 2.481, de 03 de outubro de 1988 


Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recupe- 
ração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. 

Alterado(s) por: Lei nº 9.836, de 23 de setembro de 1999 
Capítulo VI e Art. 19-I alterado(s) por: Lei nº 10.424, de 15 de 
abril de 2002 

alterado(s) por: Lei nº 11.108, de 07 de abril de 2005 

Revoga: 

- Lei nº 2.312, de 03 de setembro de 1954 

- Lei nº 6.229, de 17 de julho de 1975 

Última atualização: 

- Lei nº 11.108, de 07 de abril de 2005 


Anteriores a 2000 
Lei nº. 9.076, de 10 de julho de 1995 


Altera a redação do art. 12 e suprime o art. 53 da Lei nº. 8.815, 
de 19 de agosto de 1980, com alterações introduzidas pela Lei 9 
nº. 6.964, de 10 de dezembro de 1981, que define a situação 


107 


Guia PRÁTICO PARA O CONTROLE SANITÁRIO DE VIAJANTES 


jurídica do estrangeiro no Brasil. 
Altera: 
- Art. 12 e 53 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 


Lei nº 9.675, de 29 de junho de 1998 

Amplia, para o estrangeiro em situação ilegal no território na- 
cional, o prazo para requerer registro provisório. 

Atos relacionados: 


- Lei nº 7.685, de 02 de dezembro de 1988 
Lei 9.782 de 26 de janeiro de 1999 


Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agên- 

cia Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

- Art. 7º, VII, XI, XXV S4º, 95º, $6º; Art. 8º $5º, S6º, S7º; 
Art. 9º Parágrafo único; Art. 15 VII $1º, $2º; Art. 22 X; Art. 
23 $6º, 97º, 48º; Art. 30; Art. 41 $1º, $2º, $3º alterado(s) 
por: Medida Provisória nº 1.814-4, de 17 de junho de 1999 

- Anexo II alterado(s) por: Medida Provisória nº 1.814-4, de 17 
de junho de 1999 

- Art. 7º, VII, XXV, 4º $ 5º e 6º; Art. 8º,5º $ 6º e 7º; Art. 9º 
Parágrafo único; Art.15, VHI S 1º e 29; Art. 19; Art. 22, X; 
Art. 23,6º $ 7º e 8º; Art. 30; Art. 41, 1º $2º e 3º alterado(s) 
por: Medida Provisória nº 1.912-10, de 25 de novembro de 
1999 

- caput do Art. 2º alterado(s) por: Medida Provisória nº 1.912- 
10, de 25 de novembro de 1999 

- Art. 7º, VII, XXV, XXVI $4º, 5º e 6º; Art. 8º, 95º, 6º e 7º; 
Art. 9º Parágrafo único; Art. 15; Art. 16; Art. 19; Art. 22, X; 
Art. 23, $6º, 7º e 8º; Art. 30; Art. 41, $1º, 2º e 3º alterado(s) 
por: Medida Provisória nº 2000-17, de 09 de junho de 2000 

- caput do Art. 2º alterado(s) por: Medida Provisória nº 2.000- 
17, de 09 de junho de 2000. 

Alterado(s) por: Medida Provisória nº 2.039-22, de 20 de ou- 
tubro de 2000 

- Arts. 3º; 7º; 99; 15; 16; 19; 22; 23; 30 e Anexo II alterado(s) 
por: Medida Provisória nº 2.134-31, de 21 de junho de 
2001 

- Arts. 41-A e 42-B (acrescentados) alterado(s) por: Medida 
Provisória nº 2.134-31, de 21 de junho de 2001 

- Art. 3º, 7º, 8º, 9º, 15, 16, 19, 22, 23, 30, 41 e Anexo II; 
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acrescenta os artigos 41-A e 41-B alterado(s) por: Medida 
Provisória nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001 

- parágrafo único do Art. 5º, os incisos XII e XII do Art. 7º, 
e os Arts. 32 e 39 e seus parágrafos revogado(s) por: Medida 
Provisória nº 1.814-4, de 17 de junho de 1999 

- parágrafo único do art. 5º, os incisosXI, XILeXIII do Art. 7º, os 
Arts. 32e39 eseusparágrafosrevogado(s) por: Medida Provisória 
nº 1912-10, de 25 de novembro de 1999 
Parágrafo único do Art. 5º, os incisos XI, XII e XII do Art. 
7º, os Arts. 32 e 39 e seus parágrafos revogado(s) por: Medida 
Provisória nº 2000-17, de 09 de junho de 2000 

- Arts. 1.834 e 37 revogado (s) por: Lei nº 9.986, de 18 de ju- 
lho de 2000 

- Art. 5º, parágrafo único; Art. 7º, incisos XI, XII e XII; Arts. 
32 e 39 e seus parágrafos e o Anexo I revogado(s) por: Medida 
Provisória nº. 2.134-31, de 21 de junho de 2001 

- Art. 5º, parágrafo único; Art. 7º, incisos XI, XII e XII; Arts. 
32 e 39 e seus parágrafos; Anexo I revogado(s) por: Medida 
Provisória nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001 

- Art. 36 revogado(s) por: Lei nº. 10.871, de 20 de maio de 
2004 

Revoga: 

- Art. 58 do Decreto-lei nº. 986, de 21 de outubro de 1969 

- Ultima atualização: Lei nº. 10.871 de 20 de maio de 2004 


2004 


Lei nº. 10.871, de 20 de maio de 2004 

Dispõe sobre a organização de cargos efetivos das autarquias 
especiais denominadas Agências Reguladoras, e dá outras pro- 
vidências. 


Lei nº. 11.108, de 07 de abril de 2005 
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para garan- 
tir às parturientes o direito da presença de acompanhamento 
durante o trabalho de parto, e parto e pós-parto imediato, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS. 


Altera: 9 
- Lei nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990 
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9.1.2 DECRETOS 
Anteriores a 1990 


Decreto nº. 49.974-A, de 21 de janeiro de 1961 
Regulamenta, sob a denominação de Código Nacional de Saú- 
de, a Lei nº. 2.312, de 3 de setembro de 1954, de Normas Ge- 
rais sobre Defesa e Proteção da Saúde. 


Decreto nº. 56.759, de 20 de agosto de 1965 

Baixa normas técnicas especiais para profilaxia da febre amarela 
e da outras providências. 

Revoga: Decreto nº 21.434, de 23 de maio de 1932. 


Decreto nº. 785, de 25 de agosto de 1969 

Dispõe sobre infrações às normas relativas a saúde e respectivas 
penalidades. 

- Revogado(s) por: Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. 


Decreto nº. 77.052, de 19 de janeiro de 1976 

Dispõe sobre a fiscalização sanitária das condições de exercício 
de profissões e ocupações técnicas e auxiliares, relacionadas di- 
retamente com a saúde. 


Decreto nº. 78.231, de 12 de agosto de 1976 
Regulamenta a Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que 
dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemio- 
lógica, sobre o Programa Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação compulsória de doenças, e dá ou- 
tras providências. 

Regulamenta: Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975. 


Decreto nº. 86.715, de 01 de dezembro de 1981 
Regulamenta a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, que de- 
fine a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 
Nacional de Imigração e dá outras providências. 


Decreto-Lei nº. 2.236, de 23 de janeiro de 1985 

Altera a tabela de emolumentos e taxas aprovada pelo Art. 131 
da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980. 

Altera: 
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- Art. 131 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980 
Anteriores a 2000 


Decreto nº. 87, de 15 de abril de 1991 

Simplifica as exigências sanitárias para ingresso e permanência 

de estrangeiros no País, altera o Decreto nº 86.715, de 10 de 

dezembro de 1981, e dá outras providências. 

Altera: 

- Art. 23, 27, 38 do Decreto nº 86.715, de 10 de dezembro de 

1981. 

Revoga: 

- Art. 8º, 131, 132 do Decreto nº 49.974-A, de 21 de janeiro 
de 1961. 

- Decreto nº 57.299, de 22 de novembro de 1965. 

- Decreto nº 57.632, de 14 de janeiro de 1966. 

- Decreto nº 76.536, de 03 de novembro de 1975. 

- Art. 23, HI, S 3º, 27, 11,29 a 35, 52, 70, S 3º do Decreto nº 
86.715, de 10 de dezembro de 1981. 


Decreto nº. 5, de setembro de 1991 

Ressalva os efeitos jurídicos de declarações de interesse social ou 

de utilidade pública e revoga os decretos que menciona. 

Decreto nº. 740, de 3 de fevereiro de 1993. Revoga dispositivos 

do Decreto nº. 86.715, de 10 de dezembro de 1981, que regu- 

lamenta a Lei nº. 6.815, de 19 de agosto de 1980. 

Revoga: 

- Parágrafo 3º do Art. 27 e o parágrafo único do Art. 69 da De- 
creto nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981 

Decreto nº. 1.413, de 7 de março de 1995. Dispõe sobre docu- 

mentos e procedimentos para despacho de aeronave em serviço 

internacional. 

Revoga: 

- Decreto nº 86.228, de 28 de julho de 1981 

- Decreto nº 94.317, de 11 de maio de 1987 


Decreto nº. 1.455, de 13 de abril de 1995 
Dá nova redação ao Art. 93 do Decreto nº. 86.715, de 10 de 9 
dezembro de 1981, que regulamenta a Lei nº. 6.815, de 19 de 
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agosto de 1980, que define a situação jurídica do estrangeiro no 
Brasil e cria o Conselho Nacional de Imigração. 


Decreto nº. 2.574, de 29 de abril de 1998 

Regulamenta a Lei nº. 9.615, de 24 de março de 1998, que ins- 
titui normas gerais sobre o desporto e dá outras providências. 
Revogado pelo Decreto nº. 5.000, de 2004 


Decreto nº 2.771, de 8 de setembro de 1998 
Regulamenta a Lei nº. 9.675, de 29 de junho de 1998, que dis- 
põe sobre o registro provisório para o estrangeiro em situação 
ilegal no território nacional. 

- Art. 8º; Art. 9º alterado(s) por: Decreto nº 3.572, de 22 de 
agosto de 2000 


Decreto nº. 3.029, de 16 de abril de 1999. ( Versão 
Consolidada pela Procuradoria da ANVISA) 


Aprova o Regulamento da Agência Nacional de Vigilância Sa- 
nitária, e dá outras providências. 

Última atualização: 

- Decreto nº 4.220, de 07 de maio de 2002 


Decreto nº. 3.214, de 21 de outubro de 1999 

Revoga o parágrafo 2º do Art. 74 do Decreto nº. 2.574, de 29 
de abril de 1998, que regulamenta a Lei nº. 9.615, de 24 de 
março de 1998, que institui normas gerais sobre o desporto e 
dá outras providências. 

Revoga: 

- Parágrafo 2º do Art. 74 do Decreto nº 2.574, de 29 de abril 
de 1998 


2000 


Decreto nº. 3.572, de 22 de agosto de 2000 

Altera dispositivos do Decreto nº. 2.771, de 8 de setembro de 

1998, que regulamenta a Lei nº. 9.675, de 29 de junho de 1998, 

que dispõe sobre o registro provisório para o estrangeiro em situa- 

ção ilegal no território nacional. 

Altera: 

- Art. 8º; Art. 9º da Decreto nº 2.771, de 08 de setembro de 
1998 
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2001 


Decreto nº. 3.944, de 28 de setembro de 2001 

Regulamenta o Art. 20 da Lei nº. 9.615, de 24 de março de 
1998, dispondo sobre as ligas profissionais nacionais e regio- 
nais, e dá outras providências. 

Regulamenta: 

- Art. 20 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998 

Revoga: 

- Art. 20 da Decreto nº 2.574, de 29 de abril de 1998 


2002 


Decreto nº. 4.220, de 07 de maio de 2002 

Acresce dispositivo ao Regulamento da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, aprovado pelo Decreto nº. 3.029, de 16 
de abril de 1999. 

Altera: 

- Art. 17 do Regulamento da Decreto nº 3.029, de 16 de abril 
de 1999 


Decreto nº. 4.315, de 30 de julho de 2002 

Altera dispositivos do Decreto nº. 2.574, de 29 de abril de 
1998, que regulamenta a Lei nº. 9.615, de 24 de março de 
1998, que institui normas gerais sobre o desporto e dá outras 
providências. 


Decreto nº. 4.400, de 1º de outubro de 2002 

Dá nova redação ao Art. 8º do Decreto nº. 2.771, de 8 de se- 
tembro de 1998, que regulamenta a Lei nº. 9.675, de 29 de 
junho de 1998, que dispõe sobre o registro provisório para o 
estrangeiro em situação ilegal no território nacional. 


Decreto nº. 4.406, de 03 de outubro de 2002 
Estabelece diretrizes para a fiscalização em embarcações comer- 
ciais de turismo, seus passageiros e tripulantes. 


2004 


Decreto nº. 5.000, de 1º de março de 2004 9 
Revoga o Decreto nº. 2.574, de 29 de abril de 1998, que regu- 
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lamenta a Lei nº. 9.615, de 24 de março de 1998, que institui 
normas gerais sobre o desporto, e os Decretos nºs 3.214, de 21 


de outubro de 1999, e 4.315, de 30 de julho de 2002. 


9.1.3 Portarias 


Portaria nº 51/ SNVS, de 04 de dezembro de 1991 
Determinar que os meios de transportes, procedentes ou em 
trânsito por áreas de ocorrência de casos de cólera sejam sub- 
metidos à vigilância sanitária em seus pontos de origem, esca- 
la e destino final. 

(Tempo de vigência: 04 de dezembro de 1991 até 31 de de- 
zembro de 1992). 


Portaria nº. 28/SNVS de 27 de abril de 1993 

Baixa normas técnicas a serem adotadas no exercício da vigi- 
lância sanitária, quanto ao ingresso no território nacional, de 
viajantes procedentes de área de ocorrência de febre amarela 


Portaria nº. 31/SNVS de 27 de abril de 1993 

Baixa normas técnicas a serem adotadas no exercício da vigi- 
lância sanitária no país quanto aos meios de transportes pro- 
cedentes de áreas de ocorrência de casos de cólera e dá outras 
providências. 


Portaria nº. 113, de 22 de novembro de 1993 

Plano de Limpeza e Desinfecção - PL. D. 

Revogado por: Resolução RDC nº 2, de 08 de janeiro de 
2003 


Portaria nº. 56 MS/SVS de 06 de julho de 1995 
Estabelece norma aos passageiros e tripulantes procedentes de 
vôos com origem, escala ou conexão no Zaire ou outras áre- 
as que tenham notificado casos de febre hemorrágica causada 
pelo vírus ebola. 


Portaria Conjunta Anvisa/Funasa nº. 01, de 02 de 
agosto de 2000 


Estabelece as exigências para o funcionamento de estabeleci- 
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mentos privados de vacinação, seu licenciamento, fiscalização 
e controle, e dá outras providências. 


Portaria nº. 666 ANVS/MS, de 29 de agosto de 2000 

Adota, os coordenadores de vigilância sanitária, jornada de traba- 
lho em regime de turno ininterrupto de revezamento - escala/re- 
vezamento ou plantão, nas unidades Aeroportuárias, Portuárias e 
de fronteiras, onde os serviços exigem atividades contínuas de 24 
horas, ou superiores a 08(horas) ininterruptas. (Nota Técnica nº. 


04/GERHU/GGAF) 
Portaria nº. 1.469, de 29 de dezembro de 2000 


Estabelece os procedimentos e responsabilidades relativos ao con- 
trole e vigilância da qualidade da água para consumo humano e 
seu padrão de potabilidade, e dá outras providências. (Anexo: En- 
foque da Unidade Regional de Controle e Vigilância da Qualidade 
da Água — URCQA/sobre a Portaria) 

Revogado(s) por: Portaria nº 518, de 25 de março de 2004. 


2001 


Portaria nº. 1.919, de 16 de outubro de 2001 
Estabelece obrigatoriedade de notificação da existência de amostras 
de Bacillus anthracis em laboratórios públicos e privados. 


Portaria nº. 1.943, de 18 de outubro de 2001 
Define a relação de doenças de notificação compulsória para todo 
território nacional. 


Portaria nº. 1.984, de 25 de outubro de 2001 
Aprova as “Planilhas de Notificação Obrigatória de Doenças entre 
os Estados Partes do MERCOSUL” 


Portaria nº. 1.986/MS, de 25 de outubro de 2001 
Adota a vacinação obrigatória dos trabalhadores das áreas portuá- 
rias, aeroportuárias, de terminais e passagens de fronteira. 


2002 


Portaria nº. 335, de 19 de fevereiro de 2002 9 


Institui o Grupo Assessor para Assuntos Internacionais em Saú- 
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74. 
Proporcionar 
incentivos 
fiscais, 
creditícios e 
outros às 
empresas que 
empreguem 
egressos do 
sistema 
penitenciário. 


94. Propor 
incentivos 
fiscais, 
creditícios e 
outros às 
empresas que 
empreguem 
egressos do 
sistema 
penitenciário. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
convênios com instituições de 
formação profissional 
(SEBRAE, Frente de Apoio ao 

Trabalhador FAT, etc.). 

4. Estimular a criação de 
programas de emprego que 
se iniciem no interior da prisão 
e que se estendam ao 
egresso. 

7.2 Remição 

1. Admitir, definitivamente, o 
trabalho artesanal e o estudo 
para os efeitos da remição. 

2. Estender os benefícios da 
remição às pessoas doentes. 


Deliberações da IX 


Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

7.3 Fiscalização 

1. Fiscalizar efetivamente a 
instalação de oficinas de 
trabalha no interior dos 
presídios, assim como a 
seleção e distribuição de 
tarefas. 
2. Exigir 
trabalho 
provisórios. 


a extensão do 
aos presos 


7.4 Trabalho Produtivo 
Incentivar o cooperativismo e 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A elevada proporção de ex-detentos que voltam a praticar condutas criminosas está intimamente 
ligada à falta das assistências previstas na Lei de Execução Penal, mormente a omissão do Estado em relação à educação, 
à formação profissional e ao trabalho. 


Nessa linha, diante da falta preparo (escolaridade e qualificação baixas) e da discriminação, o preso e o egresso não 
conseguem lugar no mercado de trabalho. 


Vê-se, pois, que o Brasil é carente de uma política integrada de reinserção produtiva dos egressos na sociedade, que 
abranja desde as ações de qualificação no âmbito dos presídios, até medidas que contribuam para a absorção dos ex- 
detentos no mercado de trabalho. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


Ação conjunta do Ministério da Justiça e do Ministério (MJ) do Trabalho e Emprego (MTE) para a assinatura de termo de 
referência com a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) para a promoção de ações voltadas à inclusão de 
presos, egressos e seus familiares em iniciativas de economia solidária, oferecendo uma alternativa de trabalho e renda. 
Ação conjunta do MJ e Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) de articulações para capacitação profissional em 
temas como desenvolvimento rural sustentável, técnicas agropecuárias, agroindústria e agricultura familiar. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 


PERSPECTIVAS: A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 7530/06, 
do Deputado Sandro Mabel (PL-GO), que cria o Programa Nacional de Incentivo ao Emprego de Egressos do Sistema 
Penitenciário (PROESP). 
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de e Fronteiras com a finalidade de apresentar ao Ministro da 
Saúde sugestões para implementar e regular, no âmbito des- 
ta Pasta, Acordos, Tratados, Convenções, Protocolos e outros 
instrumentos de Direito Internacional Público, pertinentes a 
Saúde e Fronteira. 


Portaria nº. 1.922/MS, de 22 de outubro de 2002 
Aprova a inclusão, nos instrutivos das “Planilhas de Notifica- 
ção Obrigatória de Doenças entre os Estados Partes do MER- 
COSUL, dá descrição dos surtos de doenças ocorridas em 
qualquer parte do País que suponha risco de disseminação a outros 
países 


Portaria Interministerial nº. 2.033, de 31 de Outubro 
de 2002 
Dispõe sobre a criação do Comitê Executivo para Implantar e co- 


ordenar o Sistema de Vigilância da Febre do Oeste do Nilo Oci- 
dental. 


2003 
Portaria nº. 1.467, de 31 de julho de 2003 


Aprova o documento “Inclusão da Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SARS) na Lista e Definição de Doenças de Notificação 
Obrigatória entre os Estados Partes do MERCOSUL”. 


Portaria nº. 1.468, de 31 de julho de 2003 

Aprova o documento “Procedimentos de Vigilância Epidemio- 
lógica e Sanitária em Meios de Transporte e Áreas de Portos, 
Aeroportos, Terminais e Pontos de Fronteiras no MERCO- 
SUL, com relação à Síndrome Respiratória Aguda Grave”. 


Portaria nº. 1.469/MS de 31 de julho de 2003 
Aprova a Declaração de Saúde do Viajante no MERCOSUL. 


Portaria nº. 2.209/MS, de 18 de novembro de 2003 
Proposta de Projeto de Resolução “Harmonização de Normas 
de Vigilância Epidemiológica, Diagnóstico de Laboratório, 
Medidas de Controle e Esquemas Terapêuticos de Enfermida- 
des Prioritárias entre os Estados Partes do Mercosul”. 
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Portaria nº. 2.325/GM, de 8 de dezembro de 2003 
Define a relação de doenças de notificação compulsória para 
todo território nacional. 


2005 
Portaria nº. 33, de 14 de julho de 2005 


Inclui doenças à Relação de Notificação Compulsória, define 
agravos de notificação imediata e a relação dos resultados labo- 
ratoriais que devem ser notificados pelos Laboratórios de Refe- 
rência nacional ou regional. 


Portaria nº 406, de 14 de outubro de 2005 

Altera a Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000 (Regimento 

Interno) 

Altera: 

- Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000 Anexo 1, artigos 4º, 
64, 67-A, 68, 69, 70, 71 e 93 do Anexo II e Anexo II da 
(Versão Republicada - 22.12.2000) 

Insere: 

- Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000 os artigos 29-A, 53- 
C, 53-D, 64-A, 64-B, 64-C, 92-0, 92-P, 92-Q, 92-R e 92-S, 
no Anexo II da (Versão Republicada - 22.12.2000) 

Revoga: 

- Portaria nº 593, de 25 de agosto de 2000 o inciso VI do art. 
23, os incisos XVI, XXV, XXVI, XXVII, XXVII, XXIX e 
XXX do art. 55, o inciso VIII do art. 64 e os art. 39-D, 49- 
A, 53-A, 65, 66 e 67, do Anexo II da (Versão Republicada 
- 22.12.2000) 


9.1.4 Resoluções da Anvisa 


2001 


RDC nº. 217, de 21 de novembro de 2001 

Aprova o Regulamento Técnico, anexo a esta Resolução, com 

vistas à promoção da Vigilância Sanitária nos Portos de Con- 9 
trole Sanitário instalados no território nacional, embarcações 
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que operem transportes de cargas e ou viajantes nesses locais, e 

com vistas à promoção da vigilância epidemiológica e do con- 

trole de vetores dessas áreas e dos meios de transportes que nela 

circulam. 

- Anexo IV alterado por: Resolução RDC nº 35, de 08 de fe- 
vereiro de 2002 

- Art. 36 alterado por: Resolução RDC nº 341, de 13 de de- 
zembro de 2002 


2002 


RDC nº. 35, de 8 de fevereiro de 2002 

Altera o Anexo IV da Resolução-RDC n. º 217, de 21 de no- 
vembro de 2001, que trata da Solicitação de Certificado. 
Altera: Anexo IV da Resolução RDC nº 217, de 21 de novem- 
bro de 2001. 


RDC nº. 341, de 13 de dezembro de 2002 

Altera Art. 36 da Resolução — RDC Nº. 217, de 21 de novem- 

bro de 2001 (Prazo até 30/06/02 para apresentação do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos). 

Altera: 

- Art. 36 da Resolução RDC nº 217, de 21 de novembro de 
2001 


RDC nº. 351, de 20 de dezembro de 2002 

Para fins da Gestão de Resíduos Sólidos em Portos, Aeroportos 

e Fronteiras, define-se como de risco sanitário as áreas endêmi- 

cas de Cólera e as com evidência de circulação do Vibrio chole- 

rae patogênico. 

- Artigos 3º e 4º e os Anexos revogado(s) por: Resolução RDC 
nº 202, de 05 de julho de 2005. 


2003 
RDC nº 1, de 06 de janeiro de 2003 


Aprova, conforme Anexo, o Regulamento Técnico para fins de 
vigilância sanitária de mercadorias importadas. 

Alterado por: Resolução RDC nº 20, de 30 de janeiro de 
2003 


Revoga: 
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- Portaria nº 772, de 02 de outubro de 1998. 

- Resolução RDC nº 19, de 18 de janeiro de 2002. 

- Instrução Normativa nº 1, de 16 de dezembro de 1996. 
- Portaria nº 331, de 06 de maio de 1998. 

- Portaria nº 996, de 10 de dezembro de 1998. 


RDC nº. 2, de 8 de janeiro de 2003 

Aprova o Regulamento Técnico, para fiscalização e controle sa- 
nitário em aeroportos e aeronaves. 

Revoga: 

- Portaria nº 14, de 02 de março de 1995. 

- Portaria nº 111, de 18 de novembro de 1993. 

- Portaria nº 113, de 22 de novembro de 1993. 


RDC nº. 106, de 14 de maio de 2003 

Institui e adota como exigência sanitária para ingresso de via- 

jantes no país, o formulário Declaração de Saúde do Viajante 

— DVS. 

- Revogada pela Resolução RDC nº. 197, de 24 de julho de 
2003. 


RDC Nº. 107 de 14 de maio de 2003 

Institui o informe sonoro para vôo Internacional, da Síndrome 

Respiratória Aguda Grave, conforme Anexo I, e tornar obrigató- 

ria a sua leitura a bordo (“speech”) nas aeronaves procedentes do 

exterior com destino ou escala no território nacional. 

- Revogado(s) por: Resolução RDC nº 185, de 11 de julho de 
2003. 


RDC Nº. 185 de 11 de julho de 2003 

Institui o informe sonoro para vôo internacional sobre a Decla- 

ração de Saúde do Viajante, conforme Anexo, e tornar obriga- 

tória a sua leitura a bordo das aeronaves procedentes do exterior 

com destino ou escala no território nacional. 

- Revogado(s) por: Resolução RDC nº 198, de 24 de julho de 
2003 


RDC nº. 197, de 24 de julho de 2003 

Torna insubsistente a Resolução nº. 106, de 14 de maio de 9 
2003, publicada no DOU nº. 94, de 19 de maio de 2003, Seção 

1, página 60. Retificação, de 28 de julho de 2003 (Onde se lê: 
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Tornar insubsistente. Leia-se: Fica revogada.). 


RDC nº. 198, de 24 de julho de 2003 

Tornar insubsistente a Resolução nº. 185, de 11 de julho de 
2003, publicada no DOU nº. 133, de 14 de julho de 2003, Se- 
ção 1, página 43. 

Revoga: Resolução RDC nº 185, de 11 de julho de 2003. 
Retificação, de 28 de julho de 2003. 


2005 
Resolução - RE nº. 853, de 7 de abril de 2005 


Atualiza as áreas de ocorrência, nacional e internacional, de Fe- 
bre Amarela. 

Revoga: 

- Resolução RE nº 2, de 10 de novembro de 2000. 

- Resolução RE nº 3, de 10 de junho de 2002. 

- Resolução RE nº 7, de 20 de maio de 2004. 


RDC nº. 187, de 21 de junho de 2005 

Institui Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de revisar e im- 
plementar o Sistema de Gerenciamento de Vacinação/SISGEV 
e implantar a nova versão nos Postos de Vigilância das Coorde- 
nações de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos e Fronteiras 


nos Estados/CVSPAF 
Resolução RE nº. 1.652, de 05 de julho de 2005 


Define-se como de risco sanitário para fins da gestão de resíduos 
sólidos potencialmente infectantes áreas com evidência epide- 
miológica de disseminação do Vibrio cholerae patogênico, con- 
forme Anexo II desta Resolução. 


120 


INSTRUMENTOS LEGAIS 


9.1.5 ORIENTAÇÃO DE SERVIÇO/ORDEM DE 
SERVIÇO 


Ordem de Serviço/DISAU/SVS/nº. 03/92, em 
3/11/1992 

Definir procedimentos relativos à entrada de pessoas e estabe- 
lecer medidas sanitárias de prevenção e controle, a serem de- 
senvolvidos em meios de transportes procedentes de áreas de 
ocorrência. 


Orientação Conjunta de Serviço nº. 002/ANVISA/MS, 
de 25/02/2002 (GGPAF e Procuradoria) 


Estabelecem procedimentos a serem seguidos e ainda normas 
de conduta do agente fiscalizador. 


Orientação Conjunta de Serviço nº. 003/ANVISA/MS 
de 2002 (GGPAF e Procuradoria) 

Resolve estabelecer o procedimento sumário para as autuações 
verificadas em embarcações em portos nacionais. 


Orientação Conjunta de Serviço nº. 005/ANVISA/MS, 
de 29/08/2002 (GGPAF e Procuradoria) 

Resolve uniformizar procedimentos relativos a instrução dos 
processos administrativos sanitários oriundos das Coordena- 
ções de Vigilância Sanitária em Portos, Aeroportos e Fronteiras 
nos Estados (CVSPAF), a partir da geração do auto de infração 
até o seu julgamento, nos termos da Lei nº 6.437, de 20 de 


agosto de 1977. 


Orientação de Serviço nº. 01/GGPAF/ANVISA/MS, 
de 07/04/2005 


Intensificar o controle sanitário de viajantes e a fiscalização sa- 
nitária em meios de transportes com origem escala, conexão ou 
procedência de Angola. 
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9.2 Termo de Controle Sanitário para Viajante 





mb feno Misco Gerência Geral de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, 
o ci Em gaita Eaniiária Fronteiras e Recintos Alfandegados 





TERMO DE CONTROLE SANITÁRIO PARA O VIAJANTE Nº. 


ICVSPAF/ Posto: Data /Date/Fecha: / | 
1 - Nome Completo / Full Name / Nombre y Apellidos: 


Nº. do Passaporte ou C. de Identidade e Pais Nacionalidade: 





|2 - Endereço(s) para contato no Brasil/ Address (es) where you can be found in Brazil/ Dirección(es) para 
contacto: 


Cidade(s)/City(ies):/Ciudad(es): 





3 - Países por onde circulou desde a origem da viagem/Country where you have been/Países por donde circuló 





|4 - Meios de Transporte: Aeronave Embarcação Rodoviário Ferroviário 
Means of Transportation: Airplane Ship Vehicle Train 
Medios de Transporte: Aéreo Embarcación Terrestre Ferroviário 






Assento(s) / Camarote(s): 
Seat(s) / Cabin: 


|5 — Empresa/ Nº.: Vôo / Embarcação/Veículo: 
Company/Flight Nr. /Name of the Ship / Vehicle: 
Empresa/Nº: de vuelo/ Embarcación / Vehículo: Assiento / Cabina; 

|6- Local de entrada / Port of Arrival / Lugar de Entrada: Data / Date / Fecha: JJ 
7 — Sinais e Sintomas de doenças de interesse a saúde pública observados/Noted symptoms and sings related 
Ito interest public healt deseases/Síntomas observados: 

( ) Febre / Fever (>38ºC/100.4ºF) 

( JAlterações Respiratórias (tosse, dificuldade de respirar) / Respiratory illness (breath difficulty, cough) 
IAlteraciones respiratórias (tos, dificultad para respirar) 

( ) Outros — especificar (ex: diarréia, erupções cutâneas, ictericia, dor de cabeça, vômito, hemorragia, mialgia 
(dores musculares, etc.) / Other- specify (i.e: diarrhea, rash, jaundice, headache,vomit, haemorrhage, 
Imyalgia/muscular pain, etc)/ Otros - especificar (Ejem. diarrea, erupicione cutáneas, icterícia, dolor de cabeza, 
vómito, hemorragia, mialgia, dolores musculares, etc.) 

[ )Nenhum / None / Ninguno 

|8 — Conclusão da ação de controle sanitário 

( ) Autorizado o desembarque sem sintomas com vigilância ativa (Brasileiro sem CIV) 

( ) Autorizado o desembarque para tratamento de problema de saúde com vigilância ativa (suspeita de doença 
de interesse saúde pública) 

( ) Autorizado o desembarque para tratamento de problema de saúde sem vigilância ativa 

|) Desembarque não autorizado (Estrangeiro sem CIV) 


































Assinatura e Siape do Fiscal 








Data / Date / Fecha: 
EE É Assinatura do viajante/Traveller's signature/Firma del viajero 
IMPORTANTE: apresente essa declaração ao profissional de saúde que lhe prestar atendimento. 
PREZADO PROFISSIONAL DE SAUDE/FOR THE DOCTOR: 
Caso esse viajante apresente sinais e/ou sintomas de doença de interesse a saúde pública que não estejam 
acima descrita entre em contato com nosso Posto de Vigilância Sanitária pelo Telefone: 
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77. 
Incrementar a 
desativação 
da Casa de 
Detenção de 
São Paulo 
(Carandiru), e 
de outros 
estabelecimen 
tos 
penitenciários 
que 
contrariem as 


95. Apoiar a 
desativação de 
estabelecimento 
s penitenciários 
que contrariem 
as normas 
mínimas 
penitenciárias 
internacionais, a 
exemplo da 
Casa de 
Detenção de São 
Paulo - Carandir 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
o associativismo entre as 
internas e seus familiares, 
inclusive com incubadoras de 
cooperativas e associações 
provindas ou sob assessoria 
de universidades. Incentivar o 
artesanato como forma de 
emancipação e autonomia 
com vistas à lucratividade no 

mercado extra-muros. 


7.5 Direitos Trabalhistas 

1. Eliminar qualquer atitude 
que denote exploração do 
trabalho do preso, garantindo- 
se que todo trabalho será 


remunerado. 

2. Garantir condições dignas 
de trabalha (local, segurança) 
e direitos previdenciários e 
trabalhistas a todos. 


trabalho em elaboração permanente 


O Programa, que possui como escopo a inserção dos presos em regime fechado, semi-aberto e aberto; os liberados 
condicionais; e os egressos, até 12 meses após a data de soltura, no mercado de trabalho, busca dar efetividade à Lei de 
Execução Penal (Lei 7.210/84), nos artigos que tratam da qualificação profissional do detento, apoiando-se no tripé 
educação, formação profissional e incentivos à contratação de liberados condicionais e egressos. Suas ações deverão ser 
custeadas com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN). 

Nessa linha, a proposta prevê uma série de incentivos fiscais, tais como redução das alíquotas das contribuições sociais e 
de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), ao salário-educação e ao financiamento do 
seguro de acidentes do trabalho. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Brasil ainda conta com alguns grandes estabelecimentos penais com mais de 3.000 presos, com 
destaque para o Presídio Central de Porto Alegre/RS, Penitenciária Feminina de Santana/SP e Presídio Professor Aníbal 
Bruno/PE. (Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: O Ministério da Justiça está sensível a pleitos que tenham por objetivo a desativação dessas unidades, 


como exemplo o projeto do Pernambuco de reestruturação do Aníbal Bruno em 03 unidades prisionais menores com 
gestões diferentes. (Fonte: DEPEN-MJ) 
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APRESENTAÇÃO 


A primeira edição deste guia foi elaborada a partir de questões que surgiram, 
com mais frequência, nas reuniões dos Conselhos Comunitários de Segurança 
(CCS). Na mesma linha, esta segunda edição, revisada e atualizada, insere dois novos 
assuntos: “O sistema de Justiça Criminal" e “Como criar um Conselho Comunitário 
de Segurança”, com a pretensão de informar minimamente como esse canal 
participativo deve funcionar, na busca por uma sociedade de paz. 


O processo de democratização pelo qual passa a sociedade brasileira tem reflexo 
em diversas atividades governamentais. A área de Segurança Pública, nas diversas 
unidades da federação, tem desenvolvido iniciativas de aproximação entre as suas 
organizações policiais e a sociedade civil, adotando a prática de realizar reuniões e 
formando conselhos. 


A Constituição Federal de 1988 criou conselhos nas áreas de saúde, educação e 
assistência social, como instâncias consultivas ou deliberativas, que estabeleceram 
canais permanentes de diálogo entre o poder público e a população, na formulação 
e no acompanhamento de políticas públicas, permitindo assim um entendimento 
mais aprofundado das demandas sociais e um controle social das atividades 
estatais. Posteriormente, surgiram conselhos em outras áreas, por força de leis, e 
essas iniciativas alcançaram a área de Segurança Pública. 





A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada em 1989, previu a 
criação de um Conselho Comunitário de Defesa Social, com a finalidade de assessorar 
os órgãos de Segurança Pública. A partir de 1999, o Estado do Rio de Janeiro criou 
os Conselhos Comunitários de Segurança Pública que desempenham o importante 
papel de aproximar polícia e comunidade, mas diversas dificuldades foram 
encontradas nesse processo. Uma dessas dificuldades é o baixo grau de participação 
social o que, na maioria dos casos, implica numa baixa representatividade das 
entidades associativas. Concepções oportunistas fazem com que algumas pessoas 
encarem os conselhos como instrumentos para a realização de seus objetivos 
particulares, reduzindo assim a possibilidade de ações públicas. 


Para superar esses obstáculosentendemos que é necessário um processo continuo 
de capacitação dos participantes desses encontros, bem como o desenvolvimento 
de estratégias de divulgação das ações desses conselhos. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS AÇÕES 
TEMÁTICAS 
normas u. 
mínimas 
penitenciárias 
internacionais 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos: 


A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve: Recomendar a imediata alteração das leis estaduais que criaram os conselhos penitenciários, cujas 
disposições não atendem ao seguinte: 

1. Composição de 60% da sociedade civil organizada e 40% dos membros do Poder Público. 

2. Mandato de 2 anos com única recondução. 

3. Vedada qualquer tipo de remuneração. 


2. PROPOSTAS PARA A QUESTÃO DISCIPLINAR 

2.1 Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) 

1. Padronizar os critérios para as transferências ao RDD, sendo indispensável prévia comunicação ao juiz da Vara de Execuções Criminais, com encaminhamento de 
cópia da sindicância, no prazo de até 24 horas, pela direção do presídio que efetuou a transferência. 

2. Determinar que as transferências sejam realizadas após a instauração do competente procedimento administrativo/disciplinar, respeitando-se o contraditório e a 
ampla defesa e fazendo-se acompanhar de parecer da Comissão Técnica de Classificação, com os motivos autorizadores da transferência ao RDD. 

3. Propor às autoridades legislativas para que a LEP inclua a relação da faltas graves que justifiquem a transferência do preso ao RDD. 

4. Permitir a participação das organizações da sociedade civil na fiscalização do procedimento de transferência e execução do RDD. 


2.2 Regime Disciplinar Especial (RDE) 

1. Definir os estabelecimentos prisionais que deverão receber e atender as mulheres em RDE. 

2. Capacitar os agentes penitenciários e contar com corpo técnico na unidade para atendimento de RDE. 

3. Permitir a participação da sociedade civil na fiscalização dos procedimentos adotados para a inclusão do grupo. 
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Origem Dos ConseLHOS COMUNITÁRIOS DE SEGURANÇA 
NO ESTADO DO Rio DE JANEIRO 


As politicas voltadas para a área de Segurança Pública no Rio de Janeiro nas 
duas últimas décadas do século XX poderiam ser comparadas a um pêndulo que 
ora concentrava suas ações na repressão indiscriminada, ora enfatizava uma pre- 
venção descompromissada com resultados objetivos. 


Em 1999, novas premissas passam a nortear as ações do governo estadual 
nessa área. As diversas iniciativas de modernização e reaparelhamento das forças 
policiais tiveram como base a idéia de uma repressão qualificada associada a uma 
preocupação com resultados. 


A idéia central do novo modelo de gestão passa a ser a Área Integrada de Segu- 
rança Pública (AISP). Ela busca compatibilizar geograficamente as áreas de atuação 
das forças policias, permitindo assim delimitar mais claramente as responsabilida- 
des e o desempenho dos gestores da Segurança Pública em cada área. Cada AISP 
corresponde a área de um batalhão de Polícia Militar e uma ou mais Delegacias Dis- 
tritais. A mesma Resolução da SSP que cria as AISP (Resol. SSP Nº 263, de 26/07/99) 
também cria os Conselhos Comunitários de Segurança. 


Os conselhos passaram por um processo de esvaziamento ao longo do tempo. 
Através da Resolução Nº 629, de 19/05/03, a SSP demonstra a intenção de revita- 
lizar os conselhos comunitários e cria os cafés comunitários nos Batalhões da PM. 
A partir de 2004, o Instituto de Segurança Pública passa a coordenar as ações que 
levaram à institucionalização desses conselhos. 


Depois de um breve diagnóstico, foi realizado o | Fórum dos Conselhos Comu- 
nitários de Segurança, na UERJ, onde foram discutidas diversas questões, como por 
exemplo, a distinção entre os cafés comunitários (compreendidos como encontros 
mais informais entre a polícia e a comunidade) e os conselhos (que deveriam ter 
regras mais claras de funcionamento tornando-os, portanto, mais formais). 


Essa separação gradual entre café e conselho implica em novas responsabilida- 
des de ambas as partes. A organização dos cafés continua a cargo das polícias, em 
especial da Polícia Militar. Já as reuniões dos conselhos, passam a ser organizadas 
pela diretoria do conselho, composta por pessoas da sociedade civil e por policiais. 
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ConseLHos Comunitários DE SEGURANÇA - CCS 


O que são? 

Os conselhos comunitários de segurança são canais de participação popular 
em assuntos ligados à Segurança Pública. Eles têm caráter consultivo e podem ser 
constituídos por AISP, por município, bairro ou comunidade. 


Há necessidade de esclarecer a diferença entre assembléia e conselho. Enquan- 
to as assembléias têm caráter deliberativo, ou seja, suas decisões devem ser acata- 
das e cumpridas pelos seus integrantes, os conselhos podem ter caráter consultivo. 
Neste caso, as questões levadas aos conselhos auxiliam no processo de tomada de 
decisão dos responsáveis pelas ações, mas não os obrigam a agir desta ou daquela 
forma. 


No caso especifico dos Conselhos Comunitários de Segurança, os gestores das 
organizações policiais devem ouvir as questões apresentadas, adotar as providên- 
cias necessárias para a solução dentro da sua esfera de competência ou encami- 
nhar a quem possa resolvê-las, além de apresentar os resultados das ações. 


Quais SÃO OS PAPÉIS DESEMPENHADOS PELO ISP 


E PELA SESEG NESTE PROCESSO? 

O ISP coordena diversas ações junto aos Conselhos 
Comunitários de Segurança. Uma delas é a divulgação 
no seu site do calendário das reuniões que aconte- 
cem em todo o estado. Outra ação é participar de 
reuniões, em especial, do debate de 
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questões ligadas à organização e funcionamento dos CCS. Essas reuniões podem 
ser as regulares dos Conselhos Comunitários, ou uma reunião extraordinária, con- 
vocada especialmente para tratar de algum assunto específico. 


Após receber as atas das reuniões, a coordenadoria encaminha um resumo para 
compor o monitoramento das AISP, disponibilizado para o primeiro escalão da 
Segurança Pública estadual. 


Não há relação de subordinação entre os Conselhos Comunitários de Seguran- 
ça e o ISP. As questões trazidas à coordenadoria, e que implicam em adoção de 
medidas pelos órgãos ligados a SESEG, são encaminhadas e acompanhadas pela 
coordenadoria. 


PARA QUE SERVEM? 

Eles devem promover a integração das instituições policiais com a comu- 
nidade e desta com a polícia, restituindo a credibilidade de ambos os lados 
e transmitindo confiança e sentimento de segurança. A aproximação entre 
polícia e comunidade deve contribuir para a construção de uma relação de 
respeito mútuo entre policiais e cidadãos. 


A integração pode ser de diversas formas, desde a realização 
constante das reuniões e prestação de contas das 
questões apresentadas, até o desenvolvimento 
de programas articulados voltados para 
a prevenção de delitos e redução de 
riscos. Uma decorrência dessa in- 
tegração é o desenvolvimento de (« 
programas de instrução e campa- 
nhas educativas que fortaleçam 
os vinculos comunitários com as 
organizações policiais. 
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Outra finalidade dos conselhos é conhecer os problemas de cada localidade pela 
Ótica dos moradores e demais usuários dos serviços das organizações policiais. O 
diagnóstico dos problemas, com mais precisão e construído por ambas as partes, 
permite, por exemplo, o desenvolvimento de ações voltadas para o controle da 
violência e da criminalidade. Permite ainda, a discussão desses problemas com os 
responsáveis pelas ações policiais naquela região auxiliando no estabelecimento de 
prioridades. Além disso, esse diagnóstico também inclui a identificação de deficiên- 
cias de instalações físicas, de equipamentos, de armamentos e viaturas. 


Finalmente, esses encontros possibilitam a delimitação mais clara junto às co- 
munidades do papel das diversas instituições que podem agir de forma integrada 
para o controle da violência e da criminalidade. Nas suas discussões, devem ser 
priorizadas as questões ligadas à Segurança Pública, contribuindo para um melhor 


entendimento da comunidade sobre o tema. 


CERLER 
0º000q 
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O QUE REGULAMENTA O SEU FUNCIONAMENTO? 

No Rio de Janeiro, na ausência de uma lei que regulamente o funciona- 
mento dos Conselhos, a Secretaria de Segurança tem editado Resoluções para 
tratar da matéria. A primeira delas foi a Resol. SSP Nº 263/1999, que criou os 
Conselhos Comunitários de Segurança e estabeleceu algumas regras gerais. A 
resolução SSP Nº 629/2003 visava revitalizar os CCS e criou os cafés comuni- 
tários. 

A Resolução SSP Nº 781/2005 aprovou o Regulamento dos CCS. Ela sofreu 
algumas alterações em 2007, com a edição da Resolução SESEG Nº 78. 

Além dessas normas gerais, cada conselho comunitário deve criar o seu 
regimento interno que, dentre outros assuntos, contemple a periodicidade das 
reuniões e a necessidade de adicionar cargos à Diretoria. 


Qua É A ÁREA DE UM CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA? 

Com a finalidade de aproximar a sociedade civil dos policiais responsáveis pelas 
ações de cada localidade, a nova estruturação dos CCS prioriza a descentralização. 
Os conselhos podem abranger um bairro, uma comunidade especifica e até um 
município. Há conselhos que se iniciam com a mesma área da AISP e depois se sub- 
dividem, aproximando-se cada vez mais dos interesses dos moradores da região. 


QUANDO ELES SE REÚNEM? 

Os conselhos se reúnem em seção plenária pelo menos uma vez por mês, mas 
pode haver reuniões fechadas, das quais participam apenas a Diretoria (membros 
natos e eleitos). 
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A programação prévia das reuniões possibilita melhor distribuição delas ao lon- 
go do mês e cria a possibilidade de um planejamento pessoal dos participantes, 
sejam eles da localidade ou de outras organizações interessadas nas discussões, 
como a SESEG e o próprio ISP. 


As informações sobre datas, horários e locais das reuniões devem ser informa- 
das ao ISP até a última semana do mês para que sejam disponibilizadas no site do 
Instituto (www.isp.rj.gov.br) no primeiro dia útil do mês seguinte para uma ampla 
divulgação das reuniões. Outros meios disponíveis nas comunidades podem ser 
utilizados, como jornais de bairros e rádios comunitárias. 


Como DEVEM SER DESENVOLVIDAS AS REUNIÕES? 

De acordo com o Regulamento dos Conselhos Comunitários de Segurança (Re- 
solução SSP Nº 781, de 08 de julho de 2005) a reunião ordinária deve ser dirigida 
pelo presidente seguindo uma pauta-padrão com a sequência abaixo: 


1. Abertura pelo Presidente; 7. Assuntos gerais; 
2. Composição da mesa; 8. Fala dos participantes, com inscri- 
3. Leitura e aprovação da ata da reu- ção junto à mesa; 
nião anterior; 9. Sintese dos assuntos tratados e co- 
4. Apresentação dos dados estatísti- municação da próxima reunião; 
cos do mês anterior; 10. Consignação, em atas ou relatórios, 
5. Prestação de contas das tarefas dis- das ações seguintes a serem desen- 
tribuídas nas reuniões anteriores; volvidas; 


6. Apresentação do tema principal a 11. Encerramento. 
ser tratado; 


As reuniões não devem ter duração superior a duas horas e a presença dos 
membros natos é obrigatória. No caso de ausências constantes de membros natos 
às reuniões, o fato deve ser comunicado pelo Presidente ao Coordenador, através 
de ofício. 


Como ELES SÃO composTOS? 

Os conselhos são compostos por membros natos, efetivos e participantes. Os 
membros natos são os representantes das organizações policiais (polícias civil e 
militar) que têm responsabilidade sobre a área de circunscrição do Conselho Co- 
munitário de Segurança. 
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Os membros efetivos devem ser voluntários, ter idade minima de 18 anos, re- 
sidir, trabalhar ou estudar na área de circunscrição do CCS, ou em circunscrição 
vizinha, que ainda não possua CCS organizado, enquanto perdurar tal carência. 
Além disso, as pessoas que desejem participar dos CCS não podem ter registro de 
antecedentes criminais e devem firmar compromisso de fiel observância às nor- 
mas reguladoras dos Conselhos. 


Os membros efetivos devem ser representantes de organizações que atuem na 
área do CCS, a saber: dos poderes públicos; das entidades associativas; dos clubes 
de serviço; da imprensa; de instituições religiosas ou de ensino; organizações de 
indústria, comércio ou de prestação de serviços. Podem ainda participar membros 
da comunidade, ainda que não sejam representantes de alguma organização, des- 
de que tenham frequentado pelo menos metade das reuniões do período anual 
anterior às eleições. 


Toda pessoa presente à reunião do CCS, que não seja membro nato ou efetivo, 
será chamada de membro participante. 


Uma questão que pode ser importante em alguns conselhos é a presença de 
representantes de unidades especializadas da polícia nas reuniões. Em alguns lo- 
cais, há um emprego constante de unidades esteciais, como no caso dos Grupa- 
mentos de Policiamento em Áreas Especiais (GPAE). Em outros casos, quando há 
um evento especifico, podem ser convidados policiais das unidades especiais para 
tratar de assuntos ligados a sua atuação. 


Como SÃO ESCOLHIDAS AS DIRETORIAS? 


As diretorias são compostas pelos membros natos e por pessoas eleitas dentre 
os membros efetivos. A estrutura minima de uma diretoria é composta por cargos 
preenchidos por eleição, são eles: Presidente, Vice-Presidente, 1º secretário, 2º se- 
cretário e Diretor Social e de Assuntos Comunitários. 


No caso de não haver um conselho instituído, ou no caso de reativação de um 
conselho, cabe aos membros natos identificar e convidar representantes da socie- 
dade civil para a sua implantação ou reativação. 
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Compete aos membros natos (representantes das polícias) a fiscalização do pro- 
cesso eleitoral, ficando assim impedidos de concorrer aos cargos de diretoria nas 
áreas onde trabalham. 


Cabe esclarecer que os membros dos conselhos não são remunerados e as suas 
atividades se constituem numa prestação de serviço voluntário. O voluntariado 
tem sido uma forma contemporânea de participação social, onde dois componen- 
tes fundamentais atuam naqueles que se dedicam a essa atividade: o de cunho 
pessoal, onde a doação de tempo e de esforço se dá a partir de uma inquietação 
que produz uma ação prática, e o social, como uma tomada de consciência dos 
problemas coletivos levando ao comprometimento com uma determinada causa. 


O voluntariado tem sido cada vez mais valorizado na sociedade brasileira con- 
temporânea, inclusive nas empresas que se preocupam com a sua responsabilidade 
social. 


Quais SÃO AS PRINCIPAIS QUESTÕES LIGADAS À ÉTICA NOS CCS? 

O regulamento dos CCS apresenta um conjunto de deveres comuns, que devem 
ser observados pelos membros natos, efetivos e participantes dos CCS. Eles cons- 
tituem os parâmetros éticos de funcionamento dos Conselhos. Podemos destacar 
alguns deles, como: 


“Respeitar a diversidade religiosa ou de convicção filosófica ou política, absten- 
do-se de utilizar as reuniões para atacar opiniões divergentes”; 


“Estimular a harmonia e o respeito entre os membros da comunidade, a polícia 
e o governo"; 


“Coibir a apologia à violência, o descumprimento das leis e a violação dos di- 
reitos fundamentais da pessoa humana como solução para os problemas de segu- 
rança da comunidade”. 


Para acompanhar o fiel cumprimento dos preceitos regulamentares existe uma 
Comissão de Ética, composta por três membros indicados pelo Presidente do CCS. 


Como DEVEM SER REDIGIDOS OS RELATÓRIOS E AS ATAS DAS REUNIÕES? 

Ao término de cada reunião dos Conselhos Comunitários de Segurança deve ser 
redigida uma ata que registra a memória das reuniões e serve de subsídio para a 
adoção de medidas pelos órgãos governamentais da área de Segurança Pública. 
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As atas devem conter pelo menos as informações abaixo (art. 36 da Resol. SSP 
Nº 781/05): 
1. Data da reunião; 


2. Horário de início; 

3. Local; 

4. Nome completo dos presentes (membros natos, efetivos e participantes) e 
entidades que representam, ou função que desempenham no Conselho; 

5. Assuntos tratados; 

6. Decisões/ Sugestões/Encaminhamentos; 

7. Locale data da próxima reunião; 

8. Horário de encerramento. 


Uma cópia da ata deverá ser encaminhada para o ISP para que seja extraído 
um resumo que irá compor o monitoramento das AISP (instrumento de acompa- 
nhamento gerencial). 


Como cRiAR uM ConsELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA? 


1. Buscar informações no site do Instituto de Segurança Pública (www.isp. 
rj.gov.br) ou junto às autoridades policiais de sua região; 

2. Apresentar a relação das pessoas que pleiteiam compor a diretoria, con- 
tendo seus dados pessoais; 

3. Após verificação das condições previstas na Resolução Nº 781/05 (vide pág. 
12), os membros natos encaminham o pedido de homologação para o 
ISP; 

4. Após a homologação pela Coordenadoria dos CCS, é marcada a data da 
posse da diretoria, cujo evento contará com a 
presença de um representante do ISP. 







= 
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METODOLOGIA DE SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 


A aproximação entre as organizações policiais e a comunidade propicia novas 
possibilidades de ações voltadas para a melhoria da segurança pública, como por 
exemplo, a implantação gradual de uma filosofia de policiamento orientada para a 
comunidade e voltada para a resolução de problemas. 


O policiamento voltado à solução de problemas (Problem-Solving Policing) é 
largamente utilizado em diversos países e tem como premissas a identificação de 
problemas locais, a divisão de responsabilidades e o acompanhamento das medidas 
adotadas para a sua solução. 


Existem diversas metodologias que fundamentam esse tipo de planejamento 
policial, mas apresentaremos aqui a mais utilizada no Brasil (0 método SARA ou 
IARA) e que tem sido incorporada nos cursos de policiamento comunitário minis- 
trados para policiais em todo o país. Desta forma, policiais e representantes dos 
Conselhos Comunitários poderão trocar informações seguindo a mesma orientação 
metodológica. 


se | corsa | nro 
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12 Fase — IDENTIFICAÇÃO 

Uma das questões centrais das reuniões dos Conselhos Comunitários de Segu- 
rança diz respeito a identificação de problemas. Diversas pesquisas apontam para 
a dificuldade de diferenciar problemas de partes de sua solução. Sugerimos que ao 
tentar descrever um problema, alguns elementos essenciais sejam considerados, 
como: a descrição do comportamento que compõe o problema, a sua localização 
geográfica, a frequência com que ele ocorre e as pessoas que podem estar envol- 
vidas. Podemos citar como exemplo de um problema: “Todos os dias de semana, no 





trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Liberdade - Opinião e Expressão 








52. Promover 
o debate, 
mediante 
encontros, 
seminários, 
com todos os 
setores 
vinculados ao 
tema da 
liberdade de 
expressão e 
da 
classificação 
indicativa de 
espetáculos e 
diversões 
públicas, 
buscando, via 
de regra, uma 
ação 
integrada e 
voltada para o 
interesse 
público nesse 
assunto. 


53. Propor 
alteração na 
legislação 
existente 
sobre faixa 


96. Promover 
debate com 
todos os setores 
vinculados ao 
tema da 
liberdade de 
expressão e da 
classificação 
indicativa de 
espetáculos e 
diversões 
públicas, 
buscando uma 
ação integrada e 
voltada para o 
interesse 
público. 


97. Estabelecer 
diálogo com os 
produtores e 
distribuidores de 
programação 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


da IX 


Deliberações 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


4. Que se apóie a 


SITUAÇÃO ATUAL: A atividade de classificação indicativa é exercida pelo Ministério da Justiça com fundamento na 
Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A competência de informar sobre a natureza das 
diversões e espetáculos públicos, as faixas etárias, locais e horários adequados de apresentação para crianças e 
adolescentes é do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação (DEJUS), da Secretaria Nacional de Justiça 
do Ministério da Justiça. 

O Ministério da Justiça criou um grupo de trabalho misto, formado por representantes do Executivo, Legislativo, Judiciário e 
organizações da sociedade civil e deu início às discussões de definição de novos caminhos para a classificação indicativa da 
programação de TV, subsidiando uma regulamentação para o setor. Deste grupo de trabalho seguiu-se a realização de 
diversas audiências públicas sobre o tema no país, além da elaboração de pesquisas. O processo democrático de discussão 
para a construção da Nova Classificação Indicativa durou 4 anos (2003-2007). 

Com base nessas discussões foi elaborado o Manual da Nova Classificação Indicativa, com critérios objetivos de 
monitoramento. A Nova Classificação Indicativa traz ainda a regra de auto-classificação dos programas pelas emissoras e 
vinculação das faixas etárias às faixas horárias. 

Para 2008 está sendo formado o Grupo de Colaboradores Voluntários nas Unidades da Federação. 

Os principais instrumentos legais que subsidiam a Nova Classificação Indicativa são: 


. Lei 10.359/01: Obrigação de instalar dispositivos de controle nos aparelhos de TV e competência do Poder Executivo 
para realizar Classificação Indicativa 


. Portaria MJ nº 1.100/07, que regulamenta a classificação indicativa das obras audiovisuais exibidas pelas emissoras de 
televisão 


. Portaria 1.220/07 que dispõe sobre a classificação e monitoramento da programação de TV em todo o País - em 
vigência plena 
As principais pesquisas elaboradas sobre o tema foram: 


e Publicações: “Classificação Indicativa: Construindo a Cidadania na Tela da TV (2006)”; “Classificação Indicativa no 
Brasil: Desafios e Perspectivas (2006)”; “Manual da Nova Classificação Indicativa (2006)”. 


. Pesquisa “Radiodifusão de Conteúdo Inadequado, a Classificação Indicativa e os Direitos Humanos” (em conclusão) 
(Fonte: SEDH e DEJUS/SNJ - MJ) 

PERSPECTIVAS: 

. Observatório da Mídia (Prodoc/UNESCO) - incentivo, sistematização e apoio a pesquisas sobre mídia e direitos de 
crianças e adolescentes (2008-2011). 


SITUAÇÃO ATUAL: O processo de construção da Nova Classificação Indicativa incluiu os diversos atores interessados no 
processo: Poder Público, Mercado e Sociedade Civil. Além da constituição de grupo de trabalho misto no âmbito do 
Ministério da Justiça, foram realizadas inúmeras audiências públicas sobre o tema, sempre incluindo as diversas esferas de 
interesse. Assim, após intenso debate no processo de construção da nova Classificação Indicativa, incluindo atores do 
estado, do mercado e da sociedade civil, estabeleceu-se os novos critérios de Classificação e publicação da portaria 
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final da tarde, ocorrem furtos na proximidade das escolas 'A' e 'B. As vítimas e os 
agressores são geralmente jovens, com idade entre 10 e 14 anos, e os objetos mais 
furtados são telefones celulares e tênis”. 


22 Fase — ANÁLISE 

Para uma análise completa do problema, julgamos necessário identificar a gra- 
vidade do problema, as pessoas e grupos envolvidos e afetados e as possiveis cau- 
sas. Esse levantamento permitirá uma avaliação criteriosa das respostas atuais e o 
estabelecimento de prioridades. Após o processo de análise, algumas das questões 
levantadas inicialmente podem não ser mais consideradas como problemas ou ser 
o agregado de vários problemas menores. 


Retornando ao nosso exemplo anterior, a gravidade do problema pode ajudar a 
classificar a questão em relação a sua prioridade de solução, como algo urgente ou 
importante. Isso vai estar relacionado com os diversos outros problemas levanta- 
dos naquela localidade. No nosso caso, é urgente que seja dada uma resposta para 
o problema, pois vários alunos começaram a deixar de frequentar as aulas e um 
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grupo de alunos mais velhos passou a trazer para a escola barras de ferro, com o 
objetivo de se defender. O mapeamento dos envolvidos começa pela identificação 
das vítimas, principalmente as que relataram as ofensas à polícia, além de entender 
a dinâmica dos furtos. A identificação dos agressores possibilita entender a moti- 
vação para a prática dos delitos, se tem finalidade puramente econômica, ou se 
está vinculada a necessidade de status junto ao grupo ao qual pertence. Cada nova 
descoberta permite a definição mais clara de que ações devem ser desenvolvidas 
para a sua solução. 


Vários podem ser os instrumentos utilizados para obter informações que levem 
a compreensão do problema. Um deles é o recurso aos dados estatísticos, sejam eles 
produzidos pela polícia ou por outros órgãos ligados ao problema que está sendo 
analisado. Neste caso, um profissional importante é o analista criminal. Ele pode 
ajudar a entender o fenômeno baseando suas opiniões nos registros policiais e em 
outras fontes. Um outro recurso importante para compreender os problemas é a 
análise dos relatos das pessoas da comunidade que frequentam as reuniões com a 
polícia. Uma análise criteriosa das atas e relatórios dessas reuniões pode permitir 
uma compreensão do problema sob a ótica dos moradores, que muitas vezes é mais 
rica em detalhes e pode resultar numa intervenção mais qualificada da polícia. 


Contudo, muitos problemas apresentados nas reuniões não estão diretamente 
ligados a ações policiais. Problemas com a iluminação pública, população de rua 
e outros, estão ligados a diversos órgãos públicos e privados, que devem atuar de 
forma integrada. 


Uma ferramenta que pode ajudar a analisar as diferentes questões é o 
diagrama causa-efeito que apresentamos abaixo: 









CAUSA 01 CAUSA 02 
Vítimas Infratores 


CAUSA 03 
Ambientes 






EFEITO 
Problemas 





CAUSA 04 CAUSA 05 
Pol. Militar Pol.Civil 





CAUSA 06 
Prefeitura 
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No caso dos problemas de segurança pública sugerimos que no quadro “EFEI- 
TO" entre a descrição simplificada do problema identificado na etapa anterior (fur- 
tos a jovens nas proximidades de escolas). A "CAUSA 01" seria preenchida com 
dados das vítimas, na “CAUSA 02” entrariam os dados dos infratores identificados, 
na "CAUSA 03" as questões ligadas ao ambiente (locais, horários e periodicidade). 
Sugerimos que as causas 04 e 05 devem ser preenchidas com informações das 
polícias civil e militar e a “CAUSA 06” seja destinada a ações ligadas a prefeituras e 
outros órgãos e entidades da iniciativa privada. 


32 Fase — RESPOSTAS 
Para desenvolver e implementar respostas para os problemas é importante que 
elas sejam bem focalizadas e diretamente ligadas com as análises realizadas na 
fase anterior. As possíveis soluções para os problemas podem ser organizadas em 
cinco grupos: 
1. Eliminação total do problema; 
. Redução do número de ocorrências geradas pelo problema; 


. Redução da gravidade dos danos; 





2 
3 
4. Lidar melhor com velhos problemas; 
5 


. Remover o problema da competência policial para outros órgãos. 


Para elaborar um plano para a ação integrada entre a polícia e a comunidade, 
devem ser respondidas algumas questões: 


1. Objetivo (Why): descrever o objetivo a ser atingido; 

2. Ação (What): descrever as ações que devem ser realizadas para atingir o 
objetivo proposto; 

3. Como (How): descrever como serão desenvolvidas as ações; 


4. Quando (When): qual a periodicidade das ações, incluindo a data de início 
e término, se houver; 


5. Onde (Where): definir em que locais serão desenvolvidas as ações; 
6. Quem (Who): definir quem serão os responsáveis por desenvolver as ações; 


7. Quanto custa (How much): qual o custo de implementação das ações. 
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42 Fase — AvaLIAÇÃO 

Uma questão que tem apresentado muita discussão diz respeito a avaliação 
da segurança pública de um modo geral e, especialmente dos projetos de policia- 
mento orientados para a comunidade. As medidas de avaliação do policiamento 
tradicional, baseado no número de prisões e de apreensões de armas e drogas, 
não conseguem capturar as mudanças provocadas por estratégias voltadas para a 
solução de problemas. 


Sugerimos aqui que novos indicadores sejam escolhidos, em especial aqueles 
que consigam dar conta da melhoria da imagem institucional das organizações 
policiais e da redução do sentimento de insegurança. Outras medidas alternativas 
podem ser utilizadas, de acordo com cada problema, como por exemplo, a variação 
dos preços dos imóveis na região, a variação do IPTU, a abertura ou fechamento 
de estabelecimentos comerciais e/ou industriais, taxas de evasão escolar no turno 
noturno etc. 
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O Sistema DE Justiça CRIMINAL 


O Sistema de Justiça Criminal é um dos recursos disponíveis para os cidadãos 
e que pode ser acionado quando ocorrem conflitos classificados como delitos (cri- 
mes ou contravenções) nas leis penais existentes no pais. 


Embora esses conflitos sejam muito diversos, o Brasil os classificou e reuniu no 
Código Penal e em outras leis que o complementam. O Código Penal é, portanto, 
uma lei que reúne uma série de definições sobre as ações consideradas crimes no 
Brasil". Ele enumera o conjunto de comportamentos proibidos e estipula os tipos de 
penas e a suas durações. Resumindo, um crime é uma ação cuja transgressão que 
deve ser penalizada pela lei própria de cada país ou sociedade. 


As instituições públicas responsáveis pela aplicação das leis penais constituem 
o chamado “Sistema de Justiça Criminal”. Chama-se “sistema” porque é formado 
por instituições com funções e responsabilidades diferentes, mas que se comple- 
mentam para atingirem um fim comum. Cada uma das instituições que compõe 
esse sistema é responsável por uma etapa do trabalho e seus funcionários têm 
atribuições, papéis, funções e formações profissionais distintas. Por serem institui- 
ções públicas as atribuições das instituições do Sistema de Justiça Criminal se en- 
contram previstas em leis e regulamentos. Outra lei muito importante na definição 
das atividades desenvolvidas pelas instituições que compõem o Sistema de Justiça 
Criminal é o Código de Processo Penal, que estabelece as regras do devido processo 
legal, as garantias individuais e alguns limites às atuações dos órgãos públicos na 
execução de suas atividades. 





PAPEIS DOS DIFERENTES ATORES DO SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL 
e O Sistema de Justiça Criminal é formado por Organizações Policiais (a Po- 
lícia Militar, a Polícia Civil, a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal), 
o Ministério Público, a Defensoria Pública, o Poder Judiciário e o Sistema 
Penitenciário. 


e No Brasil, cada Estado, e o Distrito Federal, possuem uma Polícia Militar e 
uma Polícia Civil, que estão subordinadas ao Governador. 





1 O Código Penal brasileiro foi instituído através do Decreto-lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940. Diversas 
foram as modificações sofridas pelo Código ao longo do tempo, tendo destaque a realizada em 1984 através 
da Lei nº 7.209. 
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A Povícia MiLitaR 

A Policia Militar (PM) é a instituição responsável pelo "policiamento ostensi- 
vo”. Trata-se do trabalho de prevenção de crimes e de preservação da ordem 
pública. Isso significa que a sua função é percorrer as ruas das cidades e das 
áreas rurais, com a finalidade de evitar o cometimento de crimes, ou de agir 
tão logo tenham ciência deles. Os policiais militares também podem ser cha- 
mados para um local específico devido a algum conflito e isso geralmente 
acontece a partir de ligações feitas para o telefone de emergência "190: 


Além do patrulhamento das ruas, há diversas outras atividades desenvolvi- 
das pelas polícias militares, como por exemplo, o policiamento de trânsito 
nas rodovias estaduais e o policiamento florestal e de meio ambiente. 


A Porícia Civ 
A Polícia Civil cumpre o papel de “polícia judiciária” sendo a principal respon- 
sável pela apuração de infrações penais, ou seja, a investigação e o encami- 
nhamento à Justiça dos autores e dos elementos de prova necessários para 
o início do processo criminal (depoimentos e provas periciais). A Polícia Civil 
intervém quando é realizada uma denúncia sobre um delito já cometido. 


O Ministério PúBLico 
O Ministério Público é uma instituição que atua em nível Federal (Ministério 
Público da União, subdividido em: Ministério Público do Trabalho, Ministério 
Público Militar e Ministério Público do Distrito Federal e Territórios) e em 
nível estadual (Ministérios Públicos dos Estados). 


O Ministério Público de um Estado destina-se a defender os interesses sociais 

e individuais, como proteger o meio ambiente, o patrimônio público e cul- 
tural, os direitos da infância, da adolescência ou do idoso, neste sentido, ele 
também é o responsável por realizar o controle externo da atividade policial. 
No âmbito da Justiça Criminal ele avalia os procedimentos desenvolvidos 
pela Polícia Judiciária e dá início à ação penal através do oferecimento de 
denúncia à Justiça, nos casos de ação penal pública. Ele exerce o papel de 
acusador nos casos levados à Justiça Criminal, ou seja, quando uma pessoa 
agiu contra a legislação penal, o Ministério Público representa a acusação da 
sociedade sobre essa pessoa. 
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O Jupiciário 

e Quando o promotor apresenta a denúncia (nos casos de ação penal pública) 
ou nos casos em que o ofendido apresenta uma queixa (ação penal privada), 
os casos chegam à etapa decisória: o Judiciário. No Judiciário existem repar- 
tições especificas para tratar os distintos tipos de crimes que chegam às suas 
mãos. Cada uma deles tem organizações e procedimentos diferentes que, 
de forma breve, veremos a seguir: os Juizados Especiais Criminais, as Varas 
Criminais e o Tribunal do Júri. 


e O Juizado Especial Criminal - JECrim - os JECrims foram criados no âmbito 
federal e estadual em 1995 para julgamento de casos chamados de “menor 
potencial ofensivo”. O objetivo dos JECrims foi dar mais agilidade a solução de 
pequenos delitos cuja pena máxima prevista fosse de dois anos no máximo, 
ou seja, todas as contravenções penais (vias de fato, perturbação do sossego 
e outros) e alguns crimes (lesões corporais leves, calúnias, difamações, entre 
outros) e, nos JECrims federais, os crimes federais com uma pena prevista 


inferior aos dois anos, em geral conflitos entre cidadãos e o Estado. 


À Derensoria PÚBLICA 
e Nos casos em que o acusado não tem dinheiro para contratar um advoga- 
do, é obrigação do Estado disponibilizar um defensor público defendê-lo. A 
instituição responsável por esse serviço público é a Defensoria Pública. Nela 
trabalham os defensores públicos, que são advogados que optaram, através 
de concurso público, por ocupar esse cargo. 


O Sistema PENITENCIÁRIO 
e Onome penitenciário deriva da palavra pena, que é o castigo aplicado para 
as pessoas consideradas culpadas por algum crime. Desde o final do séc. XVIII, 
a prisão se tornou a espinha dorsal do sistema punitivo moderno. 


e Para administrar e cuidar das prisões existem, no âmbito federal e nos dife- 
rentes Estados, instituições públicas com essa finalidade. 

e Além daqueles que foram condenados por crimes ou contravenções podem 
ser presos e custodiados pelo sistema penitenciário aqueles que incidiram 
em casos específicos da legislação que autorizam a prisão antes da sentença 
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definitiva, como os casos de flagrante delito, ou nos casos em que cabe a 
prisão temporária ou a prisão preventiva. Esta é a ultima etapa do Sistema 
de Justiça Criminal. 


Ourras ÁREAS DE INTERESSE DA SEGURANÇA PÚBLICA 


CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

e São frequentes nas reuniões dos Conselhos Comunitários de Segurança as 
discussões sobre as crianças e adolescentes que inspiram a insegurança de 
parte da população. 

e Em 1990, entrou em vigor o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
que trata amplamente da questão, agrupando os casos em que esse pú- 
blico está exposto a situações de risco social e nos casos em que praticam 
atos infracionais. 


e Osatosinfracionais são as condutas consideradas crimes ou contravenções 
para os adultos. Isso ocorre porque a nossa legislação penal só considera 
plenamente capazes de responder por crimes os maiores de 18 (dezoito) 
anos. 


e Para viabilizar uma política nacional voltada para esse público, foram cria- 
dos conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos das crianças e 
dos adolescentes. De acordo com o art. 88 do ECA, esses conselhos são “ór- 
gãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada 
a participação popular paritária por meio de organizações representativas, 
segundo leis federal, estaduais e municipais”. Esses conselhos pertencem a 
estrutura do poder público e geralmente estão vinculados às secretarias de 
assistência social ou equivalente. 


e Além dos conselhos dos direitos há os Conselhos Tutelares, que estão pre- 
vistos na mesma lei. Eles são órgãos permanentes e autônomos, encarrega- 
dos do cumprimento dos direitos previstos no estatuto. Eles são mantidos 
pelo poder público municipal e são compostos por membros eleitos pela 
comunidade. Suas atribuições estão previstas no art. 136 do ECA e vão do 
atendimento de crianças, adolescentes e seus pais, até a representação ao 
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Ministério Público para efeito de ações de perda ou suspensão do poder fa- 
miliar. Cada município deve ter pelo menos um Conselho Tutelar, regulado 
por legislação municipal. 


CONSIDERAÇÕES Finais 

Com esse guia prático pretendemos dar mais um passo rumo a institucionaliza- 
ção dos Conselhos Comunitários de Segurança, como canal permanente de diálogo 
entre o poder público e a população. 

Qualificando pessoas e instituições para o diálogo, esperamos melhorar a for- 
mulação e o acompanhamento de políticas públicas na área de segurança pública, 
visando um entendimento mais aprofundado das demandas sociais e um controle 
social das atividades estatais. 
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vistas a 
adequá-las 
aos dias e 
necessidades 
atuais. 


54. 
Estabelecer 
com os 
produtores e 
distribuidores 
de 
programação 
um diálogo, 
franco, cordial 
e aberto 
visando à 
cooperação e 
sensibilização 
desses setores 
para O 
cumprimento 
da legislação 
em vigor, 
convidando-os 
a uma 
participação 
efetiva neste 
processo. 


55. Estruturar 
o 
Departamento 
de 
Classificação 
Indicativa do 
Ministério da 
Justiça, de 
modo dotá-lo 
de capacidade 
operativa 
compatível 


visando à 
cooperação e 
sensibilização 
desses 
segmentos para 
o cumprimento 
da legislação em 
vigor e 
construção de 
uma cultura de 
direitos 
humanos. 


98. Apoiar o 
funcionamento 
da Coordenação 
Geral de Justiça, 
Classificação, 
Títulos e 
Qualificação, da 
Secretaria 
Nacional de 
Justiça do 
Ministério da 
Justiça, de modo 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


campanha “Quem Financia 
a Baixaria é Contra a 
Cidadania”, que visa a 
assegurar a ética e a 
promoção dos Direitos 


Humanos nos meios de 
comunicação. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Considerando que os meios 
de comunicação social 
funcionam por concessão 
do Poder Público, e até que 
se estabeleça necessário 
controle social, propõe-se o 
efetivo cumprimento por 


trabalho em elaboração permanente 


1.220/07, que está em pleno vigor. 


SITUAÇÃO ATUAL: A denominação é Departamento de Justiça, Classificação Títulos e Qualificação - DEJUS, que funciona 
no âmbito da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça. A lei 10.359/01 concedeu ao Poder Executivo a 
competência para realizar a Classificação Indicativa, e o Decreto 6061/07 definiu a competência específica do DEJUS nesta 
atividade. 


PERSPECTIVAS: O DEJUS está em pleno funcionamento. 
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Apresentação 


A versão em português do “Guia Prático sobre a OMC e outros acordos comerciais para 
defensores de direitos humanos” representa um esforço de3D —» Trade — Human Rights 
— Equitable Economy (3D) e Conectas Direitos Humanos para promover um debate 
mais amplo por parte do movimento de direitos humanos sobre o comércio internacional 
e seu impacto na efetivação dos direitos humanos. A versão em português do Guia, que 
contou com o apoio da Oxfam Internacional no Brasil e da ActionAid Internacional 
Americas, é uma tradução da sua versão em espanhol, para a qual o original em inglês foi 
adaptado com exemplos e casos da América Latina. 

O movimento de direitos humanos tem sido um ator chave para a recuperação do 
Estado de Direito na região latino-americana. Estas organizações são hoje uma peça fun- 
damental nos processos de consolidação democrática já que, com enorme criatividade, 
têm conseguido abordar temáticas inovadoras dando um novo significado a práticas anti- 
gas. Por sua vez, tem surgido junto ao movimento histórico de direitos humanos uma 
ampla gama de organizações sociais que compartilham e complementam seu programa de 
trabalho. O panorama regional atual é uma sociedade civil atuante, cada vez mais 
profissionalizada e capaz de se adequar a novas situações. Nesse contexto, consideramos 
que o Guia é um aporte importante na promoção de um debate crítico sobre possibilidades 
de ação em temas e casos que envolvam comércio internacional e direitos humanos. 

O objetivo deste Guia é colocar à disposição dos defensores de direitos humanos, 
da sociedade civil e da população da América Latina e Caribe uma descrição precisa, 
prática e facilmente compreensível do impacto da OMC e outros acordos comerciais na 
efetivação dos direitos humanos na região. Este Guia pode ser utilizado como apoio a 
ações jurídicas e cidadãs sobre comércio e direitos humanos, inclusive como resposta aos 
acordos bilaterais e regionais de comércio. Ademais, o Guia promove o acesso à informa- 
ção e uma maior participação pública na tomada de decisões comerciais para que sejam 
transparentes e coerentes com os compromissos de desenvolvimento sustentável e com as 
obrigações em relação aos direitos humanos. 

3D — Trade — Human Rights — Equitable Economy (www.3dthree.org) é uma 
ONG independente e sem fins lucrativos, com sede em Genebra (Suíça). Ela procura 
promover a colaboração entre profissionais do comércio, do desenvolvimento e dos direi- 
tos humanos com vistas a garantir que as normas comerciais sejam elaboradas e aplicadas 
de uma maneira que propicie uma economia equitativa. Os objetivos da 3D incluem o 
fortalecimento da capacidade de defensores dos direitos humanos de levantar suas preo- 
cupações junto a instâncias decisórias. Ela busca, também, estimular o uso de mecanis- 
mos e normas relacionados aos direitos humanos em apoio aos esforços que estão sendo 
envidados no sentido de promovermos uma economia egjiitativa e assegurar a prestação 


de contas por parte de todos os atores econômicos. 
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Conectas Direitos Humanos é uma organização não-governamental internacional, 
sem fins lucrativos, fundada em outubro de 2001 em São Paulo — Brasil, com a missão de 
promover o respeito aos direitos humanos por meio do fortalecimento de ativistas e acadê- 
micos no Brasil e no hemisfério sul (África, Ásia e América Latina) e fomentar sua interação 
com as Nações Unidas. Conectas atua como facilitadora da Sur — Rede Universitária de 
Direitos Humanos, uma articulação entre acadêmicos e outros profissionais envolvidos 
na promoção dos direitos humanos. Entre outras atividades, a Rede publica a SUR — Re- 
vista Internacional de Direitos Humanos (www.surjournal.org). Em 2004 e 2005, Sur or- 
ganizou Grupos de Reflexão sobre diferentes temas, um dos quais teve como foco a rela- 
ção entre comércio internacional de direitos humanos. Deste encontro surgiu a presente 
iniciativa, que esperamos ajude a potencializar ações cidadãs sobre comércio internacio- 


nal e direitos humanos. 
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Siglas e acrônimos 


ACJR 
ACP 
ACNUDH 


AIS 
ALCA 
AoA 
APEC 
ASG 
ASEPROLA 
ATV 
BID 
CAFOD 
CCD 
CCl 
CDC 
CDH 
CEIBA 
CEICOM 
CEJIL 
CESCR 
CICDS 
CIECA 
CIEL 
CIOSL 
CNC 
CPTech 
CRC 
CUTS 
DPI 
ECOSOC 
EUA 
ESC 
FAO 
FASE 
FIAN 
FIDH 
FMI 
FOCO 
FOCUS 
G20/G10 
GATS 
GATT 
IATP 
IGTN 
HDS 
ILSA 


Aliança Chilena por um Comércio Justo e Responsável 
Grupo de Estados da África, Caribe e Pacífico, Grupo ACP 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 


Ação Internacional pela Saúde 

Área de Livre Comércio das Américas 

Acordo Agrícola da OMC 

Cooperação Econômica Ásia-Pacífico 

Aliança Social Continental 

Asociación Servicios de Promoción Laboral (Associação de Serviços de Promoção Laboral) 
Acordo sobre Têxteis e Vestuários 

Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Fundo Católico para o Desenvolvimento Internacional 

Comitê de Comércio e Desenvolvimento 

Centro de Comércio Internacional 

Convenção sobre os Direitos da Criança 

Comitê de Direitos Humanos da ONU 

Associação para a Promoção e o Desenvolvimento da Comunidade 
Centro de Pesquisas sobre Investimentos e Comércio 

Centro pela Justiça e o Direito Internacional 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável 
Centro de Pesquisas Econômicas para o Caribe 

Centro para o Direito Ambiental Internacional 

Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres 
Comitê de Negociações Comerciais 

Consumer Project on Technology (ONG) 

Comitê para os Direitos da Criança 

Consumer Unity and Trust Society (ONG) 

Direitos de propriedade intelectual 

Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas 
Estados Unidos da América 

Entendimento sobre Solução de Controvérsias 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação 
Federação de Organizações para Assistência Social e Educacional 
Rede de Informação e Ação pelo Direito a se Alimentar 

Federação Internacional dos Direitos Humanos 

Fundo Monetário Internacional 

Foro Cidadão de Participação pela Justiça e pelos Direitos Humanos 
Focus on the Global South 

Grupo dos 20 /Grupo dos 10 

Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (da sigla em inglês) 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (da sigla em inglês) 
Instituto para Políticas Agrícolas e de Comércio 

International Gender and Trade Network (Rede Internacional de Gênero e Comércio) 
Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável 
Instituto de Serviços Legais Alternativos 
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IPS 
ITEM 
MEPC 
MGA 
MSC 
MES 
MSF 
NAFTA 
NAMA 
NMF 
OCDE 
OEPC 
OIT 
OMC 
OMPI 
ONG 
ONU 
OSC 
OWINFS 
PDD 
PDINA 
PIDESC 
PIDHDD 
PIDCP 
PMD 
REBRIP 
RECALCA 
RMALC 
s2B 
SEATINI 
SGP 
TLC 
TRIPS 
TWN 

UE 
UNCTAD 
UNESCO 
USTR 
WWF 


Inter-Press Service (agência de notícias) 
Instituto do Terceiro Mundo 

Mecanismo de exame de políticas comerciais 
Medida global da ajuda 

Mecanismo de solução de controvérsias 
Mecanismo especial de salvaguarda 
Médicos Sem Fronteiras 


Tratado de Livre Comércio da América do Norte (da sigla em inglês) 


Produtos não agrícolas (da sigla em inglês) 
Nação mais favorecida 


Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 


Órgão de Exame de Políticas Comerciais 
Organização Internacional do Trabalho 
Organização Mundial do Comércio 


Organização Mundial da Propriedade Intelectual 


Organização Não Governamental 
Organização das Nações Unidas 
Órgão de Solução de Controvérsias 


Our World is Not For Sale (“Nosso mundo não está à venda”) 


Programa de Doha para o Desenvolvimento 


Países em desenvolvimento importadores líquidos de alimentos 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 


Países menos desenvolvidos 
Rede Brasileira pela Integração dos Povos 


Rede Colombiana de Ação frente ao Livre Comércio e à Alca 

Rede Mexicana de Ação frente ao Livre Comércio 

Seattle to Brussels Network (Rede de Seattle a Bruxelas) 

Southern and Eastern African Trade Information and Negotiations Institute (Zimbabue) 


Sistema generalizado de preferências 
Tratado de livre comércio 


Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (da sigla em inglês) 
Third World Network (Rede do Terceiro Mundo) 


União Européia 


Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (da sigla em inglês) 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 


Representante Comercial dos Estados Unidos 
Fundo Mundial para a Natureza 


As palavras em negrito indicam termos explicados no glossário (anexo |). 
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com sua 
missão 
institucional. 


56. Criar um 
sistema de 
avaliação 
permanente 
sobre os 
critérios de 
classificação 
indicativa e 
faixa etária. 


a dotá-la de 
capacidade 
operativa 
compatível com 
sua missão 
institucional. 


99. Criar um 
sistema de 
avaliação 
permanente 
sobre os critérios 
de classificação 
indicativa e faixa 
etária. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
parte do Ministério da 
Justiça da sua função de 
realizar a classificação dos 
programas de rádio e 
televisão, verificando suas 
finalidades educativas, 
artísticas, culturais e 
informativas, e indicando os 
horários recomendados 
para o público infanto- 
juvenil (art. 76 do ECA), 
inclusive, se for o caso, 
instaurando | procedimento 
destinado a suspender ou 

cassar a concessão. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


ds Para que 


sejam 
empregados os 
conhecimentos técnicos dos 
profissionais das áreas das 


ciências sociais 
assistentes 

advogados, sociólogos, 
psicólogos, educadores e 
pedagogos, no 
planejamento e na 
formulação da programação 
da mídia nacional de rádio e 
televisão, para que toda a 
programação seja de 


como: 
sociais, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Após longo processo de discussão que envolveu os diversos atores sociais - Poder Público, Mercado e 
Sociedade Civil - foram estabelecidos os critérios da Classificação Indicativa, a vinculação das faixas horárias às faixas 
etárias e a partir disso publicou-se o Manual da Nova Classificação Indicativa, contendo as informações definidas (2006). 


O novo modelo prevê a participação de diversos atores no processo de classificação, como o Ministério Público, a ANATEL, o 
Conanda, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e Conselheiros e Colaboradores. 

O processo agora também é de auto-classificação, sendo que as emissoras definem as categorias em que seus programas 
se enquadram. Esta função é monitorada pelo DEJUS. 
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Guia deste Guia 


Como este Guia prático pode ser útil 
para defensores dos direitos humanos? 


Quem trabalha no campo dos direitos humanos não pode se dar ao luxo de ignorar o 
comércio, porque seu funcionamento e as decisões tomadas nesse âmbito afetam muito 
esses direitos. Este Guia prático foi elaborado para ajudar defensores dos direitos humanos 
a realizar um trabalho eficaz em relação ao comércio internacional explicando como a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) e os acordos comerciais de outros organismos 
funcionam, examinando alguns exemplos de como o comércio afeta os direitos humanos, 
indicando diferentes formas de se achar informações práticas sobre a OMC e sobre as 
regras comerciais de outros organismos e oferecendo sugestões para futuras atividades de 
promoção dos direitos humanos. 


Como usar este Guia prático 


Este Guia foi concebido como uma ferramenta prática e ele pode ser usado 
* na elaboração de novos programas de trabalho 
* na organização de campanhas 
* em programas de formação 
* como fonte de informações gerais sobre o comércio, principalmente sobre a OMC. 


Os leitores podem usar e reproduzir textos do Guia, com a única condição de que a fonte 
seja citada. O material pode também ser adaptado à sua situação local. 


O que você encontrará no Guia prático? 


O Guia se atém a exemplos práticos e evita abordar temas mais teóricos e jurídicos sobre 
a relação entre os direitos humanos e o comércio - mas não porque sejam menos fascinantes 
e importantes. 
Os dois primeiros capítulos descrevem as principais características da estrutura e dos 
mecanismos da OMC. O capítulo 3 expõe os princípios que regem o funcionamento dessa 
Organização e descreve o ambiente internacional no qual atua neste momento. 
Os três capítulos posteriores apresentam questões de interesse especial para defensores 
dos direitos humanos: 

* propriedade intelectual e acesso a medicamentos; 

* privatização, liberalização e acesso a serviços básicos; 

* agricultura e meios de vida. 


No final de cada um desses capítulos, são fornecidas informações práticas sobre propostas 
de ação, contatos úteis e leituras adicionais sobre o tema abordado. 

Grande parte dos argumentos apresentados nesses três capítulos se aplica também a outros 
problemas: como as normas da propriedade intelectual podem afetar a disponibilidade de 
sementes e o direito à alimentação e representar uma ameaça a conhecimentos tradicionais; 
os direitos de povos indígenas e muitas outras questões. 

O capítulo 7 apresenta algumas opções de ações para ativistas que aspiram garantir uma 
maior proteção aos direitos humanos na política comercial e nas negociações comerciais 
internacionais. 

O último capítulo indica organizações e uma bibliografia nas quais mais dados podem ser 
encontrados sobre essas questões e outras não abordadas no Guia. Os defensores dos 
direitos humanos interessados em trabalhar fatores mais gerais implicitamente envolvidos 
na liberalização do comércio que são incompatíveis com os direitos humanos podem 
começar visitando os sites indicados ou lendo as publicações citadas. 
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Por último, o Anexo 1 explica alguns termos do jargão da OMC e o Anexo II apresenta 
uma relação dos Membros da OMC e dos países que solicitaram adesão a essa Organização, 
e indica que países tem obrigações na área dos direitos humanos. 


Outros agentes do comércio internacional cujas atividades 
afetam os direitos humanos 


Uma análise completa do comércio e de seus efeitos sobre os direitos humanos não pode 
desconsiderar três questões inter-relacionadas: 

* a função do Banco Mundial e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
bem como a do Fundo Monetário Internacional, na promoção de um modelo de 
liberalização incompatível com os direitos humanos; 

* a crescente tendência de se promover acordos comerciais bilaterais e regionais cujos 
procedimentos são frequentemente mais secretos e cujos resultados são menos 
eguitativos que os da OMC, suscitando preocupações graves e prementes no campo 
dos direitos humanos; 

* por último, mas nem por isso menos importante, o papel do setor privado organizado 
em nível internacional, que tende a ser o principal beneficiário da liberalização do 
comércio e frequentemente está por trás das pressões por uma maior liberalização na 
OMC ou por meio de acordos comerciais bilaterais e regionais. 





Embora este Guia concentre-se na 
OMC, muitos dos enfoques propostos 
também são válidos para negociações 
comerciais bilaterais ou regionais. 


Embora o Guia prático não aborde, explicitamente, esses três aspectos importantes do 
processo de liberalização do comércio, as análises propostas e as medidas sugeridas aplicam- 
se também, em grande parte, a esses agentes. Além disso, muitas organizações e fontes de 
informações mencionadas no Guia prático tratam da função dos bancos multilaterais de 
desenvolvimento e do Fundo Monetário Internacional, dos acordos comerciais regionais e 
bilaterais e do setor privado. 


A OMC e as ONG: envolver-se ou não 


Alguns grupos opostos à liberalização do comércio se opõem também à OMC e aos novos 
acordos comerciais bilaterais ou regionais e optam por não se envolver nessa questão. A 
maioria das propostas formuladas neste Guia implica uma postura participativa. Outras, 
particularmente algumas das medidas de defesa dos direitos humanos sugeridas no 
capítulo 7, não pressupõem um envolvimento ativo nas negociações comerciais em curso 
e talvez interessem a quem não quer intervir no processo, mas deseja expressar as 
preocupações suscitadas pela abertura comercial para os direitos humanos. 


Agradecimentos 


Muitas pessoas compartilharam generosamente seus conhecimentos técnicos sobre as 
questões abordadas neste Guia, dedicaram tempo para melhorar ou esclarecer seu texto e 
nos apoiaram moralmente no processo de sua elaboração. Gostaríamos de agradecê-las 
pelas muitas formas pelas quais nos ajudaram a tornar possível a publicação deste Guia. 
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Capítulo 1 





Objetivos e organização da OMC 


Após ler esse capítulo, você poderá: 
compreender os objetivos e a estrutura da OMC; 


explicar as características principais do Mecanismo de Solução de Controvérsias; 


explicar como as ONG podem usar o Mecanismo de Exame de Políticas Comerciais para expor suas 


preocupações; 
avaliar Os riscos para os direitos humanos que a adesão de um país de pequeno porte à OMC pode acarretar; 
explicar a importância de se distinguir a Secretaria da OMC de seus Membros. 


1.1 O que é a Organização Mundial do Comércio? 


A Organização Mundial do Comércio (OMC) é a única organização que estabelece regras 
comerciais em nível mundial, com efeitos vinculantes para seus Membros. Ela não é apenas 
uma instituição, mas também um conjunto de acordos. O regime da OMC é conhecido 
como um sistema multilateral de comércio baseado em regras. 

A história da Organização remonta a 1947, quando foi estabelecido o Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT) para reduzir tarifas, eliminar obstáculos comerciais 
e facilitar o comércio de mercadorias. Com o passar dos anos, o GATT evoluiu em oito 
rodadas de negociações comerciais multilaterais, sendo a Rodada do Uruguai (1986-1994) a 
última e mais extensa de todas. A OMC foi estabelecida em Marrakech em 1 de janeiro de 
1995, após a conclusão da Rodada do Uruguai. Posteriormente, o GATT deixou de existir e 
seus textos jurídicos foram incorporados à OMC com o nome de “GATT de 1994”, 


1.2 Objetivos da OMC 


O preâmbulo do Acordo sobre a OMC (Quadro 1.1) descreve seus objetivos, a saber: 
* elevar os níveis de vida; 
* lograr uma situação de pleno emprego; 
* alcançar esses objetivos de maneira compatível com o desenvolvimento sustentável e 
a proteção ambiental; 


Quadro 1.1 
PaVefo) do [o Mo [U[-W=Tir-]o [=] [Tot] NE O) do fo Ta Th 4: [ot [o MO [Tao [F- | o (o) 


Comércio (Acordo de Marrakech) 





Preâmbulo (citações) 


As Partes do apresente Acordo, 

Reconhecendo que suas relações na esfera da atividade comercial e econômica devem tender 
a elevar os níveis de vida, lograr uma situação de pleno emprego e garantir um volume 
considerável e constantemente crescente de receitas reais e de uma demanda eficaz e a 
acrescentar a produção e o comércio de bens e serviços, permitindo, ao mesmo tempo, uma 
ótima utilização dos recursos mundiais em conformidade com o objetivo de promoção do 
desenvolvimento sustentável e a proteção e preservação ambientais e um maior volume de 
meios de comunicação para fazê-lo, de uma maneira compatível com suas respectivas 
necessidades e interesses segundo os diferentes níveis de desenvolvimento econômico, 
Reconhecendo, também, a necessidade de que sejam envidados esforços positivos no 
sentido de que os países em desenvolvimento, especialmente os menos desenvolvidos, 
gozem de uma parcela do aumento do comércio internacional que corresponda às suas 
necessidades em termos de desenvolvimento econômico... 
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* garantir que os países em desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos 
(PMD), se beneficiem em proporções justas do crescimento do comércio internacional. 


Não obstante, desde que foi estabelecida, a OMC deixou de lado a prioridade atribuída a esses 
objetivos de interesse público e passou a se considerar, acima de tudo, como “uma organização 
estabelecida para liberalizar o comércio”, chegando a declarar que “o propósito primordial do 


sistema é ajudar os fluxos comerciais a circularem com a maior liberdade possível”. 


Essa atitude deu origem a uma grande tensão em torno do mandato e das atividades da 
Organização. Alguns (como os países em desenvolvimento e as organizações não 
governamentais) queriam que uma maior importância fosse atribuída a objetivos de interesse 
público, enquanto outros (por exemplo, empresas privadas e alguns países industrializados) 
são partidários da idéia de se eliminar todos os obstáculos ao livre comércio mais 


rapidamente. 


Hoje em dia, é cada vez maior o número dos que insistem que o comércio livre não 
deve ser um fim em si mesmo, mas um instrumento para se lograr um desenvolvimento 
equitativo e um mundo melhor. O fato de os objetivos de interesse público da OMC 
continuarem fora do alcance de muitos fez com que essa Organização fosse acusada de ser 
dominada pelos países ricos, funcionar em bases confidencias e alimentar a cobiça dos 


ricos em nome da liberalização do comércio. 


1.3 Os acordos da OMC 





1. OMC: Entender la OMC, 


3º edição, 2008. muito mais amplo que o do GATT ou de qualquer outro acordo comercial: 


O Acordo de Marrakech, que estabeleceu a OMC, incorporou diversos acordos novos de 
grande abrangência, em virtude dos quais recomendou-se que a OMC tivesse um mandato 








Objetivos mais ambiciosos para a OMC 


Para que o sistema mundial de comércio seja plenamente justo para todos, é necessário que outros princípios, além do mero 
acesso equitativo a mercados, sejam respeitados. Um deles é que a abertura comercial não deve ser enaltecida como um fim 
em si mesmo, mas como um meio para que objetivos como um crescimento robusto e sustentável, o pleno emprego e a 
redução da pobreza sejam alcançados. Consequentemente, as políticas comerciais devem ser formuladas levando-se em 
consideração esses fins e ser avaliadas à luz dos mesmos. 





Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização: Por uma globalização justa. Criação de oportunidades para todos, 2008. 


Que o propósito do regime mundial de comércio seja melhorar níveis de vida em todo o mundo — mais do que potencializar o 
comércio em si — nunca foi discutido. No entanto, na prática, esses dois objetivos — promoção do desenvolvimento e 
potencialização do comércio — são cada vez mais sinônimos da OMC e dos organismos multilaterais de crédito, a ponto 
daquele substituir este facilmente... o resultado final é que os fins são confundidos com os meios. 





Dani Rodrik: The Global Governance of Trade as if Development Really Mattered, 2001. 


Para a América Latina, o resultado da liberalização foi a entrada maciça de capitais estrangeiros, a multiplicação das exportações 
e — ao mesmo tempo — mais pobreza, deterioração da distribuição da renda, desindustrialização e endividamento. 
Conseguentemente, podemos afirmar que temos andado na contramão da experiência histórica e que estamos a caminho do 
precipício. Diversos organismos multilaterais começaram a questionar a generosidade do modelo imposto à América Latina. 
Um exemplo desse fato é o recente relatório da UNCTAD, que menciona a desindustrialização prematura da América Latina, 
os esforços frustrados para se criar setores de tecnologia avançada, a concorrência baseada em salários baixos e como “a 
rápida abertura à concorrência internacional e a investimentos externos diretos deslocaram a produção dos setores que 
tinham mais possibilidades de aumentar sua produtividade e promover avanços técnicos, como as indústrias de maquinário 
e equipamentos, para setores extrativistas”. 





Enrique Daza e Raúl Fernández: Nos recetan lo que no hicieron: Protección, inversión extranjera y exportaciones, y su papel en el desarrollo. Revista 
Pasos, nº 113, maio-junho de 2004 (wwww.dei-cr.org). 
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* a OMC introduziu novas regras para produtos agrícolas e têxteis; 

* o aspecto mais importante é que, diferentemente do GATT, a OMC abarca mais esferas 
do que o mero comércio de mercadorias; 

* ela abrange o comércio de serviços (Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços, 
conhecido pela sigla em inglês GATS) e direitos de propriedade intelectual (Acordo 
sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o 
Comércio, conhecido como Acordo TRIPS, da sigla em inglês); 

* a Rodada do Uruguai deu um novo formato ao sistema de solução de controvérsias do 
GATT, dando grandes poderes à OMC para fazer cumprir suas regras; 

* ao mesmo tempo, os Membros da OMC acordaram um Mecanismo de Exame de 
Políticas Comerciais (veja a seção 1.8). 


Todos os textos jurídicos da OMC envolvem o chamado princípio do compromisso único 
(single undertaking) dos acordos da OMC, segundo qual os Membros não podem selecionar 
isoladamente acordos, pois eles são vinculados entre si num só conjunto, com exceção dos 
acordos plurilaterais (veja o quadro 1.2). 


1.4 Funções e estrutura da OMC 


As principais funções da OMC são as seguintes: 
* administrar seus acordos; 
* solucionar controvérsias comerciais; 
* supervisar políticas comerciais nacionais; 
* servir de foro para negociações comerciais; 
* cooperar com outras organizações internacionais. 


Quadro 1.2 


Os principais textos jurídicos da OMC 





- Acordo de Marrakech, que estabelece a Organização Mundial do Comércio 
(Acordo sobre a OMC) 
- Acordos Multilaterais sobre o Comércio de Mercadorias (GATT de 1994 e documentos 
relacionados) 
Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT de 1994) 
Acordo Agrícola 
Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias 
Acordo sobre Têxteis e Vestuários 
Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio 
Acordo sobre Medidas de Investimentos Relacionadas ao Comércio 
Acordo sobre Inspeção Prévia à Expedição 
Acordo sobre Regras de Origem 
Acordo sobre Procedimentos para a Tramitação de Licenças de Importação 
Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias 
Acordo sobre Salvaguardas 
- Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS) 
- Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 
Comércio (Acordo TRIPS) 
- Entendimento sobre a solução de controvérsias (Entendimento relativo às regras e 
procedimentos que regem a solução de controvérsias: ESC) 
—- Mecanismo de Exame de Políticas Comerciais (MEPC) 
-Acordos Comerciais Plurilaterais (opcionais) 
Acordo sobre o Comércio de Aeronaves Civis 
Acordo sobre Contratação Pública 
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O quadro 1.3 indica quais são os órgãos responsáveis pelo desempenho dessas funções. 
Todos os Membros podem participar de todos os conselhos, comitês, etc., exceto do Órgão 
de Apelação, dos grupos especiais de solução de controvérsias, do Órgão de Supervisão 
dos Têxteis e dos comitês plurilaterais. 


1.5 A Conferência Ministerial 


A Conferência Ministerial é o órgão diretor da OMC. Ela tem poderes para adotar decisões 
finais sobre todas as questões da OMC, se reúne pelo menos uma vez a cada dois anos por 
quatro dias e é composta pelos ministros responsáveis pelo comércio de todos os Membros. 
Qualquer Membro pode se oferecer para sediar a Conferência Ministerial e os Membros 
decidem, por consenso, onde ela será realizada. A última Conferência foi realizada em 
dezembro de 2005, em Hong Kong (veja o quadro 1.4). 

Geralmente, o Ministro do Comércio do país anfitrião preside a Conferência 
Ministerial e pode desempenhar uma função importante. Por exemplo, após o fracasso 
da Conferência de Cancun, realizada em 2003, alguns participantes acusaram o Ministro 
de Comércio mexicano (e presidente da Conferência), Luis Ernesto Derbez, de ter 


Quadro 1.3 
Estrutura da OMC 


Conferência Ministerial 


Reunião do Conselho Geral na qualidade de LTr Reunião do Conselho Geral na qualidade de 


Órgão de Solução de Controvérsias Órgão de Exame de Políticas Comerciais 


























Conselho Geral 

















Órgão de Apelação 
Grupos Especiais de solução de controvérsias º 


0000000000 000000060 
Comitês de 
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Comércio e Meio Ambiente 

Comércio e Desenvolvimento 
Sub-comitê de Países 
Menos Desenvolvidos 

Acordos Comerciais 
Regionais 

Restrições de Balanço de 
Pagamentos 

Assuntos Orçamentários, 
Financeiros e 
Administrativos 


Grupos de Trabalho sobre 
Adesões 


Grupo de Trabalho sobre 
Comércio, Dívida e Finanças 
Comércio e Transferência de 

Tecnologia 

Inativos: 

Relação entre Comércio e 
Investimento 

Interação entre Comércio e 
Política de Concorrência 

Transparência em Compras 
Governamentais 


Conselho de Comércio 


Conselho de Direitos de 
Propriedade Intelectual 


Conselho de Comércio 

















de Bens Relacionados ao Comércio de Serviços 
(Conselho TRIPS) 
O] 
Comitês de Comitê de 
Acesso a Mercados Comércio de Serviços Financeiros 
Agricultura Compromissos Específicos 


Medidas Sanitárias e 
Fitossanitárias 
Barreiras Técnicas ao 
Comércio 
Subsídios e Medidas 
Compensatórias 
Práticas Antidumping 
Valorização Aduaneira 
Regras de Origem 
Licenças de Importação 
Medidas de Investimento 
Relacionadas ao 
Comércio 
Salvaguardas 


Grupo de Trabalho sobre 
Empresas Estatais 
Comerciantes 





Acordos Plutilaterais 


Informação 





Comitê de Acordo sobre Tecnologia da 





Explicação 


TE  Reporta-se ao Conselho Geral (ou a um órgão subsidiário) 
Reporta-se ao Órgão de Solução de Controvérsias 


Os Comitês dos Acordos Plurilaterais reportam suas atividades ao Conselho Geral ou ao Conselho de Comércio de 
Bens, embora estes acordos não tenham sido assinados por todos os Membros da OMC 


9 0 0 € € G comitê de Negociações Comerciais se reporta ao Conselho Geral 


Grupos de Trabalho sobre 
Regulamentação Doméstica 
Normas do GATS 





Acordos Plurilaterais 
Comitê de Comércio de Aeronaves Civis 
Comitê de Compras Governamentais 











Programa de Doha para o Desenvolvimento: 
CNC e seus órgãos 





Comitê de Negociações 
Comerciais 











Reuniões Especiais do 

Conselho de Comércio de Serviços/ Conselho TRIPS/ 
Orgão de Solução de Controvérsias/ Comitê de 
Agricultura e Sub-comitê sobre o Algodão / Comitê de 
Comércio e Desenvolvimento / Comitê de Comércio e 
Meio Ambiente 

Grupo de Negociação sobre 

Acesso a Mercados / Regras / Facilitação do Comércio 








O Conselho Geral se reúne também na qualidade de Órgão de Exame de Políticas Comerciais e Órgão de Solução de Controvérsias 


Fonte: site da OMC: www.wto.org 





e 
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Quadro 1.4 
Conferências Ministeriais da OMC 





Primeira: Singapura, dezembro de 1996 
Segunda: Genebra, maio de 1998 

Terceira: Seattle, novembro-dezembro de 1999 
Quarta: Doha, Qatar, novembro de 2001 
Quinta: Cancun, México, setembro de 2003 
Sexta: Hong Kong, dezembro de 2005 








decidido finalizar a reunião prematuramente, embora ainda existisse uma possibilidade 
de se chegar a um acordo. 

Nas conferências ministeriais são tomadas decisões finais, como, por exemplo, se serão 
realizadas novas negociações ou não. Os Membros começam a se preparar para as 
conferências ministeriais com meses de antecedência. Fregientemente, esse processo de 
preparação acarreta negociações intensas em Genebra, onde os delegados debatem muitos 
projetos de textos ministeriais para que os ministros tomem uma decisão sobre os mesmos 
durante a Conferência, geralmente deixando os temas mais polêmicos para serem decididos 
em nível ministerial. 

Na prática, nessas conferências só são tomadas decisões sobre a orientação estratégica 
da OMC; o grosso do trabalho da Organização é levado a cabo pelos conselhos e comitês 
que se reúnem ao longo de todo o ano em Genebra. Nas conferências “mini-ministeriais” 
organizadas por um Membro para um grupo seleto de países (veja o quadro 3.2) também 
são tomadas decisões nesse âmbito. 

As ONG que demonstram um interesse genuíno por questões comerciais têm o direito 
de serem credenciadas para participar das conferências ministeriais, o que não acontece 
com outros órgãos da OMC. Mais de mil ONG — incluindo grupos empresariais — foram 
credenciadas para participar da Conferência Ministerial de Hong Kong. No entanto, 
diferentemente da ONU, onde o Comitê de Credenciais do ECOSOC adota procedimentos 
claros no momento de outorgar a condição de consultora a uma ONG, os critérios de 
seleção da OMC não foram claramente definidos e continuam sendo pontuais. Após a 
Conferência Ministerial de Seattle de 1999, que foi testemunha de protestos de rua sem 
precedentes, a Secretaria da OMC impôs controles cada vez mais rígidos para o número 
de pessoas de ONG autorizadas a participar das conferências. Na Conferência de Doha de 
2001, cada ONG credenciada só teve direito a dois passes para entrar no local onde a 
Conferência estava sendo realizada; em Cancun, os passes emitidos para cada ONG foram 
reduzidos a apenas um. 


1.6 O Conselho Geral 


O Conselho Geral é o órgão decisório de nível mais alto da OMC quando a Conferência 
Ministerial não está reunida e o único que pode tomar decisões vinculantes à margem da 
Conferência Ministerial. Por exemplo, em julho de 2004, o Conselho Geral aprovou um 
pacote de acordos, conhecido como o “Pacote de Julho”, que pôs fim aos meses de paralisia 
que se seguiram ao fracasso das conversações ministeriais realizadas em Cancun em 
setembro de 2003 e que constituiu a base para as negociações que deram origem à 
Declaração Ministerial da OMC de Hong Kong, de 18 de dezembro de 2005. 

O Conselho Geral pode se reunir sempre que os Membros desejarem. Na prática, as 
reuniões são geralmente realizadas a cada dois meses e delas participam os diplomatas 
mais graduados na área do comércio acreditados em Genebra, em sua maioria embaixadores. 
O Conselho Geral tem o costume de selecionar seus presidentes e os presidentes de outros 
órgãos da OMC na primeira reunião do ano civil. As reuniões do Conselho frequentemente 
são precedidas por sessões informais que não são anunciadas publicamente. 

O Conselho Geral desempenha funções de grande alcance: 
* ele acompanha os temas propostos nas conferências ministeriais; 
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Os grupos que desejem influir 
no conteúdo de um texto 
ministerial devem iniciar seu 
trabalho muitos meses antes 
da Conferência Ministerial. 
Veja no capítulo 7.3 os 
critérios para verificar se a 
sua ONG teria algum interesse 
em solicitar participação 
numa Conferência Ministerial. 


As ONG não podem assistir ou 
participar de nenhuma 
reunião do Conselho Geral. 


Os relatórios das reuniões do 
Conselho Geral constituem 
uma boa fonte de informações 
sobre o progresso das 
negociações. Para saber como 
encontrar as atas e os 
relatórios anuais das reuniões 
do Conselho Geral, veja 0 
capítulo 8.3. 
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Os presidentes dos grupos de 
negociação (cujos nomes 
podem ser consultados no 
endereço www.wto.org) 
criados em conformidade com 
o Programa de Trabalho de 
Doha, por exemplo, podem 
influir na organização das 
negociações, estabelecendo 
prazos intermediários e 
elaborando minutas para 
servir de base para novos 
debates. 
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* ele supervisa o funcionamento dos acordos da OMC e divide com o Conselho 


Ministerial a responsabilidade de adotar interpretações do Acordo sobre a OMC como, 
por exemplo, ocorreu no caso das decisões de 2003 relativas ao Acordo sobre os 
TRIPS e a Saúde Pública (abordadas no capítulo 4); 
ele concede e prorroga isenções de aplicação das regras da OMC em nome da 
Conferência Ministerial. Por exemplo, a isenção relacionada ao “Processo Kimberley” 
para impedir o comércio dos chamados “diamantes ensangientados” (abordada na 


seção 7.8 e no quadro 7.5); 


* ele se reúne como Órgão de Exame de Políticas Comerciais (OEPC) e Órgão de 


Solução de Controvérsias (OSC); esses dois órgãos e o Conselho Geral são 
considerados órgãos de “segundo nível”, abaixo da Conferência Ministerial, como 
indicado no organograma reproduzido no quadro 1.3; 


* ele lida com questões relacionadas a adesões (veja o capítulo 2.2), autorizando, por 


exemplo, adesões de novos Membros quando a Conferência Ministerial não está 
reunida. Ele decide quando grupos de trabalho para questões relacionadas a adesões 
devem ser estabelecidos e endossa documentos de adesão após as negociações desses 


grupos; 


* ele supervisa o andamento geral das negociações, como as do Programa de Trabalho 


de Doha (veja o capítulo 3.5). Como o Comitê de Negociações Comerciais (CNC) foi 
criado com a incumbência de cuidar das negociações de Doha, o Conselho Geral 
examina suas atividades regularmente, pois essa é uma responsabilidade permanente 
de sua ordem do dia. O CNC relata as atividades de seus grupos de negociação em 
todas as reuniões ordinárias do Conselho Geral; 


* ao mesmo tempo, ele aborda questões sistêmicas (como, por exemplo, a seleção do 


Diretor Geral e a transparência externa) e desempenha tarefas específicas que a 


Conferência Ministerial lhe designa. 


os acordos da OMC; 


1.7 O Mecanismo de Solução de Controvérsias o 


O Mecanismo de Solução de Controvérsias (MSC) é um sistema semijudicial cuja missão é 
solucionar controvérsias comerciais. O Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) pode 
autorizar a aplicação de medidas comerciais de retaliação ou de “suspensão de concessões”, 
no jargão da OMC, se os Membros não cumprirem as resoluções do Grupo Especial 
correspondente ou do Órgão de Apelação. Esse mecanismo específico de aplicação do regime 
da OMC, embora constitua um último recurso, é singular entre os tribunais internacionais. 
O OSC é composto por todos os Membros da OMC. Suas funções são as seguintes: 

* estabelecer grupos especiais para examinar casos em litígio; 

* nomear os membros do Órgão de Apelação; 

* adotar os relatórios dos grupos especiais e do Órgão de Apelação; 

* controlar a aplicação de resoluções e recomendações; 

* autorizar a imposição de sanções ou de medidas de retaliação, em conformidade com 


* solucionar controvérsias em torno de produtos têxteis e de vestuário que não tenham 


sido solucionadas pelo Órgão de Supervisão dos Têxteis (OST) ou outro órgão da 
OMC responsável pela solução de controvérsias. 


+ 
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O Mecanismo de Solução de Controvérsias da OMC é provavelmente mais eficaz que qualquer 
outro tribunal internacional que julgue questões não penais. O MSC estabelece prazos claros 
para cada fase do processo de solução de controvérsias comerciais entre os Membros, evitando, 
assim, que os casos se eternizem. Geralmente, a solução de uma controvérsia consome de 12 
a 18 meses, mas a aplicação de resoluções normalmente exige mais tempo. 

No entanto, os comerciantes consideram esse sistema lento, principalmente quando as 
medidas em litígio têm um caráter temporário. Por exemplo, a decisão dos Estados Unidos 
de adotar temporariamente (durante três anos) tarifas mais elevadas para determinados 
produtos derivados do aço gerou uma controvérsia em março de 2002. Quando o MSC 
tomou sua decisão final, em dezembro de 2003, na qual declarou que essas medidas eram 
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ilegais, essas tarifas mais elevadas já estavam em vigor havia 19 meses, período 
suficientemente longo para provocar prejuízos importantes para os países que exportam 
aço para os Estados Unidos. 

Ao mesmo tempo, cabe assinalar que os processos de controvérsias geralmente são 
iniciados para defender os interesses de empresas, que normalmente contratam seu próprio 
— e dispendioso — assessoramento jurídico antes de recorrerem ao seu governo para solicitar- 
lhe que interponha a demanda?. 

O mecanismo é aplicado a todos os acordos da OMC e pode abranger também acordos 
plurilaterais, se as partes envolvidas nesses acordos assim decidirem. Ele só se aplica aos 
acordos da OMC: um Membro só pode recorrer ao MSC para solucionar uma controvérsia 
relacionada a uma norma da OMC. Portanto, o MSC só formula uma resolução relacionada 
a outras questões, como à política ambiental, aos direitos humanos ou a questões sociais, 
se elas forem levantadas numa controvérsia relacionada a uma regra da OMC, como ocorreu 
na controvérsia em torno da importação de “camarões e tartarugas” (veja o quadro 1.5). 

Não obstante, permanece a preocupação de que o amplo alcance das regras da OMC e suas 
implicações para uma ampla gama de políticas internas transformem o MSC numa ameaça 
particular, porque ele garante a aplicação plena de regras criadas para favorecer a liberalização 
do comércio mais do que para fomentar o bem-estar ou o respeito aos direitos humanos. 


Grupos Especiais (painéis) 


Um Grupo Especial é um órgão semijudicial que examina provas e decide qual é a substância 
de uma questão em pauta em virtude do Entendimento sobre Solução de Controvérsias (ESC): 
* de um modo geral, um Grupo Especial é composto por três especialistas (às vezes 
cinco) de diferentes países. Os membros de um Grupo Especial são eleitos a partir de 
uma lista de profissionais qualificados, após uma consulta prévia com os Membros 
envolvidos na controvérsia em questão. O Diretor Geral pode nomear os membros de 
um Grupo Especial se as partes não conseguirem chegar a um acordo em torno da 

sua composição”; 

* numa controvérsia entre um país desenvolvido e um país em desenvolvimento, este 
pode solicitar que pelo menos um dos membros do Grupo Especial venha de um país 
em desenvolvimento; 

* os membros de um grupo especial participam dele em caráter pessoal e não recebem 
instruções de nenhum governo. Geralmente, eles são considerados imparciais e 
competentes; 

* o grupos especiais têm o direito de solicitar informações e assessoria técnica de 
pessoas ou órgãos que julguem adequados. Em muitas controvérsias, o grupo 
especial consultou cientistas ou criou um grupo de análise composto por especialistas 
para que elaborassem um relatório consultivo. Não obstante, a questão das 
contribuições não governamentais de entidades não envolvidas em processos de 
solução de controvérsias na forma de relatórios amicus curiae é um tema conflitante 
(veja o quadro 1.7). 


Quadro 1.5 
O caso dos “camarões e tartarugas” 





Os Estados Unidos proibiram as importações de camarões procedentes de quatro 
países asiáticos (Índia, Malásia, Paquistão e Tailândia) alegando que a forma como 
os camarões eram capturados prejudicava espécies ameaçadas de tartarugas 
marinhas. Os quatro países asiáticos mencionados acima apresentaram uma 
reclamação à OMG sobre essa proibição. Em suas resoluções, o Grupo Especial e 0 
Órgão de Apelação mantiveram em vista o direito ambiental internacional ao 
determinar que uma proibição como a imposta pelos Estados Unidos podia ser legítima 
em conformidade com a legislação da OMC. 
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Para saber como acompanhar 
as controvérsias na OMC em 
ordem cronológica, por temas 
ou por países, veja a seção de 
“Perguntas mais fregiientes” 
no capítulo 8.3. 


Se uma ONG quiser 
apresentar um relatório 
amicus, o melhor momento 
para fazer isso é antes da 
primeira audiência do Grupo 
Especial. Como as datas das 
audiências dos grupos 
especiais não são 
anunciadas publicamente, 
para seguir esse processo é 
melhor dirigir-se 
diretamente à Divisão de 
Relações Exteriores da OMC 
ou entrar em contato com 
uma ONG sediada em 
Genebra que acompanhe o 
andamento das questões 
(veja o capítulo 8). 





2. Lori Wallach e Patrick 
Woodall: Whose Trade 
Organization — The 
Comprehensive Guide to the 
WTO, 2004. 


3. OMC: Lista indicativa de peritos 
governamentais que podem compor 
Grupos Especiais, WT/DSB/33, 6 de 
março de 2008. 
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Guia prático sobre a OMC e outros acordos comerciais para defensores dos direitos humanos 











O procedimento de solução de controvérsias e o mundo exterior 


Em meados de 2005, as partes envolvidas na controvérsia “CE-Hormônios” decidiram realizar uma série de três audiências 
públicas nos dias 12, 13 e 15 de setembro de 2005. As audiências foram abertas aos Membros da OMC e ao público, que 
puderam acompanhar os trabalhos num circuito fechado de televisão numa sala de projeção especial situada na sede da 
OMC. Ainda está sendo debatida a conveniência de uma maior abertura dos procedimentos envolvidos na solução de 
controvérsias. 





OMC: Comunicação do Presidente dos Grupos Especiais no caso “Estados Unidos-Manutenção da suspensão de obrigações no âmbito da 
controvérsia “CE-Hormônios”, WT/DS320/8, e no caso “Canadá-Manutenção da suspensão de obrigações no âmbito da controvérsia “CE- 
Hormônios”, WT/DS321/8, 1 de agosto de 2005. 


A favor da abertura 

Devemos abrir os procedimentos dos Grupos Especiais e as audiências orais do Órgão de Apelação tanto à imprensa como ao 
público em geral. Além disso, precisamos fazer o mesmo com as reuniões do Conselho Geral, do Órgão de Solução de 
Controvérsias e dos demais conselhos fundamentais da OMC... Compreendo muito bem que os países em desenvolvimento 
tenham reservas a esse respeito, porque temem que, se as portas forem abertas, eles se verão afastados a cotoveladas por 
um exército de interesses privados bem financiados pelo mundo desenvolvido no que ainda é — e deve ser sempre — uma 
Organização “dirigida por seus Membros”... No entanto, acredito que essa inquietação se dissipará se as portas certas forem 
abertas adequadamente. 





Discurso de James Bacchus, ex-membro do Órgão de Apelação da OMC, ao Conselho Nacional dos Estados Unidos para o Comércio Exterior, janeiro 
de 2004. 


Na solução de controvérsias, os Grupos Especiais e o Órgão de Apelação devem continuar a aceitar os relatórios amicus 
curiae e, na minha opinião, usá-los mais intensamente. A oportunidade de apresentar relatórios amicus pode garantir a 
todos uma oportunidade de opinar sem que a natureza essencialmente intergovernamental desses procedimentos seja 
minada de maneira nenhuma. 





Discurso de James Bacchus, ex-membro do Órgão de Apelação da OMC, ao Conselho Nacional dos Estados Unidos para o Comércio Exterior, 29 de 
janeiro de 2004. 


A favor da manutenção de um procedimento reservado 

O processo de deliberações é secreto por vários motivos sólidos, um dos quais o de proteger o órgão que adota as resoluções 
de pressões externas e paixões cotidianas não relacionadas à essência das questões jurídicas submetidas ao tribunal. [Será 
que ele deveria estar aberto] a pressões de grupos raciais majoritários em casos que afetem os direitos civis de minorias 
étnicas ou raciais? Qualquer pessoa pode conseguir uma cópia de um relatório elaborado por um Grupo Especial da OMG ou 
pelo Órgão de Apelação e seguir o que são, de um modo geral, opiniões detalhadamente consideradas. Uma transparência 
maior do que a já garantida no processo de deliberação desses órgãos ameaçaria a integridade do procedimento de solução 
de controvérsias da OMC. 





Kevin C. Kennedy, em Book Review: A Review Of Globalization And lts Discontents (2002); Joseph E. Stiglitz: 35 George Washington International 
Law Review, nº 251, 2008. 


Numa reunião do Órgão de Solução de Controvérsias da OMC realizada em 10 e 11 de setembro, a Índia assinalou que se as 
reuniões sobre controvérsias fossem abertas ao público, haveria “julgamentos televisionados” que dariam margem a “erros 
judiciais”. Ao mesmo tempo, a Índia acusou os Estados Unidos de usar dois pesos e duas medidas em suas regras de 
transparência, observando que Washington havia se recusado a conceder direitos de terceiro a alguns países em procedimentos 
como os relacionados à controvérsia “camarões e tartarugas” e em seu litígio com os Estados Unidos em torno da isenção 
para vendas externas aplicada ao imposto de renda de pessoas jurídicas. 


US Official Backs WTO Amicus Briefs As Promoting Transparency, Legitimacy. BNA, 12 de setembro de 2002. 
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57. Promover 
o 
mapeamento 
dos 
programas 
radiofônicos e 
televisivos 
que 
estimulem a 
apologia do 
crime, da 
violência, da 


100. Promover o 
mapeamento dos 
programas 
radiofônicos e 
televisivos que 
estimulem a 
apologia do 
crime, a 
violência, a 
tortura, O 
racismo e outras 
formas de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

melhor qualidade; 

2. Que no horário de 
programação, no período 
das 8:00 às 22:00 horas 
sejam exibidos programas 
de estudos científicos 
brasileiros, programas de 
educação de jovens e 
adultos e da cultura e 
costumes brasileiros; 


3. Que seja levado em 
consideração à região e o 
Estado das equipes 
esportivas que serão 
exibidas na programação, 


para que não seja imposto 
à população de um Estado 
assistir a uma competição 
esportiva de outro Estado, 
quando há uma equipe do 


Estado competindo, no 
mesmo | horário, numa 
disputa importante; 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Nova Classificação Indicativa não tem como critério expresso de classificação a violação de direitos 
fundamentais. No entanto, estes casos são enquadrados nos critérios de (in)adequação, que acabam por interferir no 
enquadramento do programa. 

Há ação de monitoramento realizada pela Campanha pela Ética na TV (“Quem financia a baixaria é contra a cidadania”), 
promovida pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 

O Ministério Público tem entrado com ações judiciais contra programas de entretenimento que violem direitos 
fundamentais. 

Não há monitoramento efetivo pelo Ministério das Comunicações 
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Quadro 1.6 


O mecanismo de solução de controvérsias 


Solicitação de consulta 


Estabelecimento do Grupo Especial 


Audiências e exames do Grupo Especial 
(interessados que não são partes de uma controvérsia 
podem apresentar um relatório amicus) 


Relatório do Grupo Especial mm Apelação 


“ 


Exame do Órgão de Apelação 
(interessados que não são partes de uma controvérsia 
podem apresentar um relatório amicus) 


“ 


Adoção pelo OSC do relatório do Grupo Especial/Órgão de Apelação 
Aplicação 


Medidas de retaliação em caso de descumprimento 











Quadro 1.7 
Por que apresentar um relatório amicus? 





Em primeiro lugar, os advogados que representam as partes governamentais numa 
controvérsia podem ter motivos para não formular alegações adequadas, que reflitam os 
interesses e valores da ONG que apresenta uma solicitação. Em segundo lugar, esse relatório 
por escrito revelaria publicamente que há muito em jogo na controvérsia, ou seja, que não 
se trata apenas de um tema técnico, mas de algo que exige muita atenção por parte do 
público. Em terceiro lugar, ela proporciona ao órgão responsável pela emissão de uma 
resolução o benefício de uma perspectiva geral sobre o tema, para o qual ele talvez não 
tenha sido devidamente sensibilizado. É uma razão semelhante à primeira, mas não idêntica: 
trazer uma perspectiva geral não impede que as partes apresentem uma determinada série 
de alegações jurídicas e, além disso, ela pode fazer com que os fatos sejam mais examinados 
do que fundamentos jurídicos... 

O êxito da apresentação de um relatório amicus não deve ser medido pelo fato de o órgão 
responsável pelas resoluções afirmar expressamente que se baseou nela ou a levou em 
consideração para emitir uma resolução. Isso não acontece com muita frequência, nem sequer 
internamente nos países. No entanto, essas comunicações por escrito, se forem sérias e 
houver grupos que gozam de boa reputação por trás delas, conferem mais seriedade à posição 
defendida, de modo que, psicologicamente, os órgãos de resolução de controvérsias 
dificilmente a ignorarão. Tanto os integrantes dos órgãos como seu pessoal auxiliar lerão as 
alegações e sua influência subliminar será, em muitos casos, fundamental. Também é 
importante levar em consideração como essas comunicações por escrito devem ser redigidas. 





Robert Howse, comunicação pessoal, 20 de agosto de 2004. 
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Estudo prático de uma controvérsia: A polêmica em torno do comércio de 
bananas entre a União Européia e os países produtores da América Latina 


Foi proposta uma mudança no nível de tarifas cobradas para a entrada de bananas na União Européia para vigorar a partir do 
início de 2005. Essa mudança seria de 75 para 230 euros por tonelada métrica a serem cobrados dos países da América 
Latina exportadores da fruta a partir de janeiro de 2006. Apenas dois meses depois, no final de março, os países produtores 
da América Latina (Costa Rica, Colômbia, Equador, Honduras, Guatemala e Panamá) solicitaram a intervenção dos mecanismos 
de solução de controvérsias da OMC. 

Após o Grupo Especial da OMC responsável pelo processo de arbitragem ter se pronunciado, em agosto, afirmando que a 
cobrança de 230 euros prejudicava efetivamente os países latino-americanos, e diante da nova proposta da UE de cobrar 187 
euros, surgiu uma nova situação de diálogo para que as partes pudessem chegar a um acordo. 

Em setembro, o diálogo se esgotou e um novo processo foi encaminhado à OMC, que novamente se pronunciou contra 
a cobrança proposta pela UE. No entanto, a despeito dos pronunciamentos do Órgâode Apelação da OMC a favor dos 
países latino-americanos, a tarifa (176 euros por tonelada métrica) acabou sendo unilateralmente aplicada pela União 
Européia. 





Extraído e atualizado do Boletin de Agricultura y Comercio, nº 3 novembro-dezembro de 2005. Aliança Social Continental-Action Aid 
International Americas. 
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Relatórios amicus curiae 


Conhecidas de um modo geral como relatórios amicus, são relatórios apresentados 
por escrito por partes interessadas não envolvidas numa controvérsia em julgamento, 
na qualidade de “amigos da corte”. Em novembro de 2000, o tema suscitou uma 
controvérsia entre os Membros quando o Órgão de Apelação decidiu adotar 
procedimentos para acatar esses relatórios por escrito. O Órgão decidiu, “no interesse 
da equidade e da ordem das diligências”, estabelecer um procedimento adicional 
para processar relatórios apresentados por pessoas que não são partes dos processos 
em questão. A decisão do Órgão de Apelação foi criticada por vários Membros, 
principalmente por países em desenvolvimento, que o acusaram de ir além da sua 
jurisdição ao tomar essa decisão e de fazer caso omisso da natureza 


intergovernamental da OMC. 


Até o presente momento, as ONG continuam apresentando relatórios amicus 
enviando-as à Secretaria da OMC, embora não existam diretrizes específicas para sua 
admissão ou rejeição por parte dos Grupos Especiais ou do Órgão de Apelação. Isso 
significa que, na prática, os grupos especiais e/ou os membros do Órgão de Apelação 
podem decidir livremente se as aceitarão ou rejeitarão. Considerando a ausência de 
regras, não são levadas em consideração as diferentes circunstâncias nas quais grupos 
especiais responsáveis por examinar controvérsias ou o Órgão de Apelação receberam, 
aceitaram ou usaram relatórios amicus. Efetivamente, o procedimento adotado varia 


em cada caso. 


O Órgão de Apelação 


Cada parte envolvida numa controvérsia pode recorrer de uma resolução do Grupo 
Especial junto ao Órgão de Apelação com base em determinadas questões de direito ou 
de interpretação jurídica dos acordos da OMC. O Órgão de Apelação pode acatar, 
modificar ou revogar as resoluções jurídicas de um Grupo Especial e suas conclusões, 


mas não pode reexaminar provas existentes ou examinar novas questões. 


* O Órgão de Apelação é composto por sete membros permanentes, três dos quais 


analisam recursos. 


* Os membros do Órgão de Apelação são pessoas físicas reconhecidas no âmbito do 


direito e do comércio internacional que não são vinculados a nenhum governo. 


* Os membros são nomeados pelo OSC para um mandato de quatro anos, que pode 


ser renovado uma vez. 
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Quadro 1.8 
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Nos dez anos de história da OMC foram discutidas muito mais questões do que durante a 
os anos de vigência do GATT, de 1947 a 1994, revelando que o procedimento de solução de 
controvérsias tem uma grande aceitação por parte dos Estados Membros. Desde que a 
OMC foi criada, em janeiro de 1995, até junho de 2005: 

* foram apresentadas 330 controvérsias ao MSC, que levaram à adoção de 89 relatórios 
dos Grupos Especiais e do Órgão de Apelação; 

* os Estados Unidos e a UE são os que mais frequentemente recorrem ao Mecanismo 
de Solução de Controvérsias da OMC, tanto como reclamantes (151) quanto como 
demandados (142); 

* Os países em desenvolvimento apresentaram 122 controvérsias ao Mecanismo de 
Solução de Controvérsias: 71 contra países desenvolvidos e 51 contra outros países 
em desenvolvimento; 

e o OSC só impôs sanções comerciais em quinze casos nos quais Membros não 
haviam ajustado sua legislação às regras da OMC. 





OMC: Situación de las diferencias en la OMC: Actualización, WT/DS/0V/24, 15 de junho de 2005. 








Aplicação de resoluções sobre controvérsias 


Em virtude do OSC, as resoluções do Grupo Especial ou do Órgão de Apelação devem ser 
aplicadas dentro de “um prazo prudencial”, geralmente 15 meses, embora as partes envolvidas 
numa controvérsia possam acordar uma prorrogação desse período. A parte ganhadora pode 
solicitar aa OSC que autorize a imposição de sanções comerciais se, esgotado o prazo de 
cumprimento, nenhuma medida corretiva tiver sido adotada. Se as partes não conseguirem 
chegar a um acordo sobre o nível das sanções, um árbitro da OMC estabelece esse nível. 


1.8 Mecanismo de Exame de Políticas Comerciais 


Os acordos da OMC estipulam que todos os Membros devem tomar as medidas 
necessárias para que suas leis, regulamentos e procedimentos administrativos sejam 
ajustados às suas obrigações no âmbito da OMC. O Órgão de Exame de Políticas 
Comerciais (OEPC), por meio de exames regulares das políticas e práticas comerciais 
de cada Membro, procura melhorar o grau de observância, por parte dos Membros, de 
compromissos assumidos no âmbito dos acordos da OMC e facilitar o bom 
funcionamento do sistema multilateral de comércio, promovendo a transparência das 
políticas comerciais dos Membros. 
* À frequência dos exames depende da participação de cada Membro no comércio 
mundial. Os países da Quadrilateral — a UE, os Estados Unidos, o Japão e o Canadá 
— são objeto de um exame bienal. Os dezesseis Membros seguintes, classificados 
de acordo com sua participação no comércio mundial, são examinados a cada 


Uma outra estratégia seria a 
de solicitar a um país que 
seja parte de uma 
controvérsia específica que 
apresente um relatório amicus 
por escrito em nome da parte 
interessada, embora muitas 
ONG relutem em fazer isso por 
não concordarem, 
necessariamente, com a 
posição do governo do país. 
Para saber como o texto 
integral da decisão 

sobre a controvérsia entre a 
Índia e os Estados Unidos 
pode ser consultado, veja 0 
capítulo 8.3. 





Exames das políticas comerciais da China 


Após a China ter ingressado na OMC, em dezembro de 2001, o Conselho Geral começou a fazer um exame anual de transição 
do cumprimento dos compromissos assumidos pelo país na OMC. Os Membros insistiram na adoção desse processo singular 
em função da grande quantidade de mudanças necessárias para ajustar uma economia tão grande e centralizada às regras da 
OMC. Esse exercício anual do mecanismo de revisão transitório da China deve ser mantido até o final de 2010. 





Esse é um bom exemplo de que, em alguns casos, requisitos adicionais são impostos a Membros em processo de adesão dos quais os demais 


Membros estão isentos. 
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A ficção do livre comércio 


Os governos dos países ricos afirmam repetidamente - e mais do que quaisquer outros países procuram apresentar argumentos 
para apoiar essa afirmação - que os países em desenvolvimento obterão lucros expressivos com a liberalização do comércio 
mundial. No entanto, o que acontece na realidade é o oposto, como revela um estudo recente do Banco Mundial. Esse estudo 
apresenta provas contrárias muito úteis, que mostram que os benefícios primordiais da abertura comercial para os países em 
desenvolvimento só podem se materializar se os países desenvolvidos liberalizarem seu comércio agrícola e os países em 


desenvolvimento não. 





Mark Curtis: Los invasores del comercio. La OMC y el “Derecho a Proteger” de los países en desarrollo. Action Aid International, 2006. 





Não há nenhum procedimento 
oficial em vigor para que as 
ONG apresentem informações 
ou relatórios alternativos ao 
OEPC. A única ONG que 
apresenta relatórios 
alternativos* ao órgão 
regularmente é a 
Confederação Internacional de 
Organizações Sindicais Livres 
(CIOSL). Esses relatórios são 
fornecidos aos afiliados 
nacionais e enviados por fax a 
alguns representantes 
permanentes da OMC em 
Genebra (os que mais 
provavelmente levantarão 
questões trabalhistas perante 
o OEPC, como, por exemplo, 
os Estados Unidos e a UE) 
antes das reuniões do OEPC. 
Como os documentos das ONG 
não têm um caráter oficial 
junto ao MEPC, os Membros é 
que devem mencioná-los no 
processo de exame das 
questões apresentadas nesses 
relatórios. 


* Pode-se fazer consultas no 
endereço: www.icftu.org 





4. Fatoumata Jawara e Aileen Kwa: 
Tras las bambalinas de la OMC: la 
cruda realidad del comercio 
internacional, Intermon Oxfam. 2005. 
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quatro anos. Os Membros restantes são examinados a cada seis anos e os países 
menos desenvolvidos podem solicitar períodos intermediários mais longos. 

e Para cada exame, dois relatórios são elaborados: 

1 - Um relatório do Governo ou uma declaração de políticas, em ambos os 
casos do Membro submetido ao exame. Os Membros devem notificar as 
modificações de suas políticas comerciais e apresentar estatísticas econômicas 
e comerciais atualizadas. Não há nenhum modelo ou diretrizes normatizados 
sobre os elementos que devem ser incluídos e os Membros podem apresentar 
as informações que considerarem adequadas. No relatório dos Estados Unidos 
de 2004, foram mencionadas normas trabalhistas, mas, geralmente, os relatórios 
tendem a enfocar temas estritamente comerciais e a ignorar os efeitos 
econômicos e sociais mais amplos da abertura comercial de um país. 

2 - Um relatório detalhado e independente elaborado por economistas da Divisão 
de Exame de Políticas Comerciais da Secretaria. Até o presente momento, os 
relatórios elaborados pela Secretaria não incluíram, expressamente, temas 
relacionados aos direitos humanos ou a normas trabalhistas, mesmo quando 
esses temas foram discutidos no OEPC. 

* Os relatórios, junto com as observações finais do presidente do OEPC, são 
publicados e disponibilizados à imprensa uma vez concluído o processo de exame. 
As atas das reuniões do OEPC são publicadas quatro semanas depois. 

* O processo de exame permite que outros Membros formulem perguntas por escrito 
antes da reunião do OEPC e façam perguntas oralmente na reunião. Um orador é 
selecionado entre os representantes dos Membros para promover o debate. 


Em 2000, o Canadá propôs uma maior transparência para o MEPC abrindo-o a 
observadores acreditados do público e publicando na Internet seu Exame de Políticas 
Comerciais e declarou que a transmissão de suas reuniões ao vivo na Internet melhoraria 
a qualidade dos debates entre os Membros e seria um exemplo da abertura progressiva 
da OMC ao público. A proposta foi rejeitada por vários países em desenvolvimento, 
como a Índia, o Paquistão, a Argentina e o México, os quais afirmaram que a abertura 
do processo poderia suscitar dúvidas em relação ao caráter intergovernamental da 
OMC e abrir um precedente para outros comitês, o que não estavam dispostos a permitir. 
Como não houve acordo sobre o tema, o OEPC continua fechado para o público externo. 


1.9 A Secretaria da OMC 


A OMC está sediada em Genebra, Suíça. Seus idiomas oficiais são o inglês, o francês 
e o espanhol. A Secretaria, que tem mais de 500 funcionários sob a direção do Diretor- 
Geral da OMC, vela pelo desempenho das atividades cotidianas dos diferentes órgãos 
da OMC. Embora seja oficialmente neutra, muitos observadores a acusam de favorecer 
demais a abertura comercial sem levar na devida consideração os benefícios ou efeitos 
desse processo para os diferentes Membros da OMC. Outros críticos afirmam que, 
mais do que atuar de uma maneira neutra ou na defesa dos países em desenvolvimento, 
a Secretaria defende os interesses de seus Membros mais poderosos?. 
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O Diretor-Geral é eleito consensualmente pelos Membros. O mandato de Diretor- 
Geral de Supachai Panitchpakdi expirou em agosto de 2005. Pascal Lamy, ex- 
Comissário de Comércio da UE, foi nomeado como quinto Diretor-Geral e iniciou seu 
mandato em 1 de setembro de 2005. Considerando que os Membros é que tomam 
todas as decisões relacionadas à Organização, o cargo de Diretor-Geral tem pouca 
autoridade formal, mas desempenha uma importante função informal como facilitador 
entre os governos membros, principalmente em negociações mais delicadas, como 
nas conferências ministeriais e nas negociações em curso no âmbito da Conferência 
de Doha: o Diretor-Geral preside o Comitê de Negociações Comerciais (CNC). Pascal 
Lamy usou essa prerrogativa para convocar uma reunião “miniministerial” da OMC 
em Genebra que preparou o terreno para a Conferência Ministerial da OMC de Hong 
Kong, realizada em dezembro de 2005 (veja o quadro 3.2). 


1.10 O orçamento da OMC 


Em 2005, o orçamento da OMC chegou a 169 milhões de francos suíços (cerca de 
US$ 130 milhões). O orçamento é financiado pelas cotas dos Membros, que são 
determinadas de acordo com a participação de cada Membro no comércio mundial 
total nos três anos anteriores, inclusive no comércio de mercadorias, serviços e direitos 
de propriedade intelectual. Os Membros cuja participação no comércio mundial é 
inferior a 0,015% devem fazer uma contribuição mínima equivalente a esse percentual. 
Embora mais de dois terços dos Membros da OMC sejam países em desenvolvimento, 
as contribuições dos países da Quadrilateral — Estados Unidos, União Européia, Japão 
e Canadá — financiam mais da metade do orçamento total. 
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Os membros e a condição de observador 


Após ler este capítulo, você poderá: 


e explicar por que é importante distinguir a Secretaria da OMC de seus Membros; 


e explicar a importância das negociações de adesão para países solicitantes; 


e verificar se o seu país é membro de um grupo informal; 
e saber como a sua organização pode fazer com que seus pontos de vista sejam mais ouvidos nas 
negociações da OMC. 


2.1 Membros 


A OMC é uma Organização “dirigida pelos Membros”, ou seja, uma organização na qual 
os próprios Membros tomam todas as decisões: diferentemente de muitos órgãos das Nações 
Unidas (ONU), nenhum órgão executivo menor é responsável por seus processos decisórios. 
Também diferentemente da ONU, as entidades não estatais que são territórios aduaneiros 
separados, como, por exemplo, Hong Kong (China), Macao (China) e Taiwan, podem vir 
a ser membros plenos da OMC. 

Mais de dois terços dos 149 Membros da OMC são países em desenvolvimento ou 
países menos desenvolvidos (PMD). A todos os Membros designados como PMD pelo 
sistema das Nações Unidas foi concedida a condição de PMD na OMC. Dos 50 PMD que 
compõem a lista atual das Nações Unidas, 32 se tornaram Membros da OMC. Os Membros 
podem estabelecer sua condição de país em desenvolvimento autonomamente, embora, 
em alguns casos, os demais Membros não aceitem essa condição automaticamente. Quando, 
por exemplo, a China negociou sua adesão à OMC, os Membros insistiram para que ela 
aceitasse restrições mais severas ao uso de subsídios agrícolas (veja o capítulo 6) que as 
aplicáveis aos países em desenvolvimento. 

Em alguns casos, a OMC concede um tratamento especial e diferenciado a países em 
desenvolvimento e menos desenvolvidos que pode acarretar diferentes formas de tratamento 
preferencial, como períodos de transição mais longos para a aplicação dos novos 
compromissos contraídos junto à OMC, mais flexibilidade para aceitar determinadas 
obrigações específicas ou até a isenção dessas obrigações e a possibilidade de receber 
assistência técnica para cumprir seus compromissos. Os países em desenvolvimento e 
menos desenvolvidos têm feito apelos pelo uso mais intenso das regras do tratamento 
especial e diferenciado. 


2.2 Adesão à OMC 


Entre os 149 Membros atuais da OMC, a maioria (128) era signatária do GATT e se 
tornou Membro da OMC automaticamente em 1 de janeiro de 1995. Qualquer Estado ou 
território aduaneiro que desfrute de plena autonomia na condução de suas políticas 
comerciais pode se unir (“aderir”) à OMC (artigo 12 do Acordo sobre a OMC), mas precisa 
negociar sua adesão com os Membros. Tonga é o país que aderiu à OMC mais recentemente: 
sua adesão foi aprovada pelos Membros da OMC na Conferência Ministerial de Hong 
Kong, realizada em 15 de dezembro de 2005. Uma vez finalizados todos os procedimentos 
técnicos, esse país se tornou o 150º Membro da OMC. 

Embora todos os países que solicitam adesão à OMC sigam os mesmos procedimentos, 
o tempo necessário para concluir o processo de adesão varia. Se alguns Membros desejarem 
que o país solicitante faça concessões em termos de acesso a seus mercados, o processo de 
negociação e adesão será mais intenso e complexo e, consegiientemente, mais longo. Por 
isso, interlocutores comerciais com um volume maior de comércio frequentemente levam 
mais tempo para aderir à OMC. Por exemplo, a China, que se tornou Membro em dezembro 
de 2001, levou mais de quinze anos para concluir seu processo de adesão. A Rússia solicitou 
sua adesão em 1993 e as negociações para esse fim ainda estão em curso. As negociações 
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É importante distinguir os 
Membros da OMC da 
Secretaria da OMC. Na 
verdade, a maioria das 
acusações contra a OMC tem 
a ver com decisões tomadas 
pelos Membros (por grupos 
especiais ou pelo Órgão de 
Apelação em casos de 
solução de controvérsias) & 
não pela Secretaria. 


A lista dos Membros da OMC 
pode ser encontrada no 
anexo Il. 


A lista dos países em 
processo de adesão à OMC 
pode ser encontrada no anexo 
Il. Para consultar a situação 
do processo de adesão dos 
países, visite: http:// 
www.wto.org/spanish/ 

thewto s/acc s/acc s.htm. 
Entre outros países em 
processo de adesão à OMC 
figuram as Bahamas, Butão, 
Etiópia, Irã, Iraque, 
Cazaquistão, Laos, Samoa, 
São Tomé e Príncipe, 
Tajiquistão, Vanuatu e Vietnã. 
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Quadro 2.1 


O processo de adesão seria intrinsecamente inadequado? 


Acionamento do processo de adesão 


O processo de adesão começa quando um país solicita sua adesão à OMC. O Conselho 
Geral examina a solicitação e estabelece um grupo de trabalho. 

Uma objeção por parte de um único Membro pode bloquear esse processo, como ocorreu 
com o Irã, cuja adesão tem sido bloqueada pelos Estados Unidos desde 1996. 


! 


Grupo de trabalho e processo de pesquisa 


O país solicitante apresenta um memorando no qual descreve detalhadamente seu regime de 
comércio exterior. Os membros do grupo de trabalho o examinam. O grupo de trabalho é 
composto por dois delegados da OMC e não permite a participação de especialistas imparciais. 
Esse processo permite que os Membros defendam seus interesses comerciais atuando como 
juízes e partes em suas decisões sobre o regime comercial de países em processo de adesão. 


! 


Negociações bilaterais 


Os Membros e o país solicitante desenvolvem negociações bilaterais sobre o acesso a 

mercados para mercadorias, serviços e direitos de propriedade intelectual. Para poder 

aderir à OMC, o país solicitante deve chegar a um acordo com Membros que tenham 
solicitado negociações bilaterais. 

ROS Esse processo bilateral é uma batalha defensiva para o solicitante, porque, de sua parte, 

não pode apresentar nenhuma demanda específica aos Membros da OMC. 


! 


Relatório, Protocolo de Adesão e entrada em vigor 


Os resultados das negociações são apresentados num pacote de documentos composto 
pelo projeto de protocolo de adesão e pelas listas de compromissos do país solicitante. O 
pacote é apresentado ao Conselho Geral da OMG ou à Conferência Ministerial para sua 
aprovação, após a qual o protocolo de adesão entra em vigor. O país solicitante ratifica o 
protocolo e, trinta dias depois, passa a ser Membro da OMC. 

OMC: WTO Training Package, http://www.wto.org/spanish/thewto s/acc s/acces s.htm 
Roman Grynberg, Victor Ognivtsev e Mohammad A Razzaque: Paying the Price for Joining 
the WTO: A Comparative Assessment of Services Sector Commitments by WTO Members 
and Acceding Countries. Secretaria da Commonwealth, 2002. 











Ao aderir à OMC, a China aceitou: 


* manter seus subsídios agrícolas num nível inferior ao geralmente aplicado aos países em desenvolvimento, restringindo, 
assim, sua margem de atuação política; 

* uma cláusula sobre salvaguardas transitórias aplicáveis às suas exportações de artigos têxteis e de vestuário; 

e ser tratada, durante um período de 15 anos após a sua adesão, como uma economia que não é de mercado nas 
investigações que estão sendo realizadas com vistas a se determinar se a China pratica dumping ou não. Ser tratada 
como uma economia não de mercado significa que um reclamante pode usar os preços de referência de um terceiro 
país para determinar se a China está praticando dumping com seus produtos ou não. 
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de adesão mais curtas foram as da República Kirguisa (32 meses) e as do Equador (36 
meses). 

Membros que aderiram à Organização mais recentemente, como a China, a Croácia e a 
Geórgia, aderiram a ela nas negociações de Doha (veja o capítulo 3.5) e, como tiveram 
que fazer muitas concessões e assumir muitos compromissos em seu processo de adesão, 
não devem fazer mais concessões importantes nas novas negociações comerciais. Isto 
significa que os Membros que aderem à organização precisam frequentemente enfrentar 
duras negociações em seus processos de adesão e assumir compromissos OMC plus 
(concessões mais amplas que as estabelecidas nos acordos da OMC) e aceitar um tratamento 
OMC minus (renunciando a alguns benefícios e direitos previstos nos acordos da OMC) 
como um “preço de entrada” ao clube mundial do comércio. 

Paul Hunt, Relator Especial para o direito à saúde da Organização das Nações Unidas, 
expressou sua preocupação com o fato de que “a pressão sofrida nas negociações comerciais, 
especialmente quando exercidas por interlocutores comerciais mais fortes sobre pequenos 
países em processo de adesão, pode levar países a assumir compromissos insustentáveis 
de abertura comercial que, na prática, minam a capacidade dos Estados de efetivar o direito 
à saúde”!. Essa afirmação se referia a situações TRIPS plus, nas quais países em processo 
de adesão são obrigados a aplicar não apenas uma legislação compatível com o Acordo 
sobre os TRIPS, mas uma legislação mais rigorosa para a propriedade intelectual numa 
data anterior à imposta pelo próprio Acordo sobre os TRIPS ou a limitar sua flexibilidade 
de facilitar a introdução de medicamentos genéricos. 

A Secretaria da Commonwealth concluiu que “os compromissos assumidos por países 
em processo de adesão são muito mais abrangentes que os assumidos pelos Membros da 
OMC?” na esfera do comércio de serviços. O estudo constatou que “os Membros da OMC 
de um modo geral e a Quadrilateral em particular usaram sua posição de negociação 
singular, gerada pelas deficiências inerentes ao processo de adesão, que garantem a 
vulnerabilidade dos países solicitantes, com o objetivo de tirar proveito de sua posição 
estrategicamente privilegiada para arrancar concessões cada vez maiores dos países 
solicitantes, independentemente de seu tamanho e importância econômica”. 

Apesar de tudo, os países desejam aderir à OMC pelos benefícios que desfrutarão ao 
terem acesso aos mercados dos Membros da Organização, protegendo-se de um tratamento 


Quadro 2.2 


Principais grupos interessados no comércio agrícola 





Grupos Principais interesses 





Grupo de Cairns (exportadores) Acesso a mercados e redução da ajuda interna 





Preocupações não comerciais (por exemplo, meio 


G10 (importadores líquidos) . : É 
ambiente, segurança alimentar e desenvolvimento rural) 





Redução dos subsídios agrícolas e de ajuda interna 


G20 (países em desenvolvimento) 
na OCDE; menos interessados no acesso a mercados 





Produtos Especiais e mecanismo especial de 
salvaguarda (MES) para que os países em 
desenvolvimento possam proteger agricultores 
familiares contra aumentos repentinos de 
importações e contribuir para mitigar a pobreza 


G33+ (países em desenvolvimento) 





G90 (PMD, Grupo Africano e ACP) | Proteção do tratamento preferencial 





Coordena os interesses do grupo de PMD nas 


EMO reuniões da OMC 
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Os defensores dos direitos 
humanos dos países em 
processo de adesão deveriam 
entrar em contato com as 
autoridades responsáveis 
pelas negociações de adesão 
de seu país para solicitar 
informações sobre suas 
propostas e garantir que as 
condições de adesão à OMC 
do país não minem direitos 
humanos. 


Para avaliarmos como a 
OMC trabalha, é muito 
importante compreender 
como funcionam os grupos 
políticos e as alianças de 
negociação na OMC. 





1. Comissão de Direitos Humanos 
das Nações Unidas: El derecho de 
toda persona al disfrute del más alto 
nivel posible de salud física y 
mental. Relatório do Relator Especial 
para o direito à saúde, Paul Hunt. 
Missão na Organização Mundial do 
Comércio, março de 2004 (E/CN.4/ 
2004/49/Add.1). 


2. Roman Grynberg, Victor Ognivtsev 
e Mohammad A Razzaque: Paying the 
Price for Joining the WTO: A 
Comparative Assessment of Services 
Sector Commitments by WTO 
Members and Acceding Countries. 
Secretaria da Commonwealth, 2002. 
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discriminatório e fazendo uso do mecanismo de solução de controvérsias da OMC para 
desfrutar de seus direitos. Para alguns países, como a China, a adesão à OMC também é 
usada como uma força externa para promover reformas internas que, de outra maneira, 
dificilmente seriam implementadas. 


2.3 Grupos e alianças 


Os grupos relativamente estáveis e amplamente reconhecidos são a Quadrilateral, o 
Manter contatos pessoais com Grupo de Cairns e a União Européia. O Grupo dos vinte países em desenvolvimento 
os governos coordenadores é (G20) está começando a ser reconhecido como uma aliança influente nas negociações 
importante para a capacidade | agrícolas. Há outras alianças cujos membros às vezes — mas nem sempre — falam com 
das ONG de se reunir com — uma só voz, como, por exemplo, a Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), 
esses grupos políticos. Para o Grupo Africano, o Grupo da América Latina e do Caribe e o Grupo de Estados da 
averiguar que país coordena África, Caribe e Pacífico (ACP). Cancun testemunhou o nascimento da coalizão de 
que grupo dentro da OMC, alguns dos Membros mais pobres no G90, que incluía o Grupo ACP, o Grupo Africano 
entre em contato coma cos PMD. 
Divisão de Relações Uma associação informal de países, chamada “Grupo de países com idéias afins”, insistiu 
Exteriores ou com a Divisão muito na necessidade de se discutir temas de interesse para os países em desenvolvimento 
de Informações e Relações membros da OMC. Alguns de seus Membros mais veementes eram a Índia, a Malásia e o 
com os Meios de Paquistão. Tradicionalmente, esses países ofereceram uma grande resistência aos temas 
Comunicação da Secretaria da de Singapura (veja o capítulo 3.5) e eram partidários declarados da necessidade de se 
OMC (para obter informações aumentar a transparência interna da OMC. No entanto, eles se opõem muito à transparência 
mais detalhada, veja o externa e a uma maior participação de grupos que não são Membros (entre os quais a 
capítulo 8.1). sociedade civil) nos processos da OMC. 
Ao mesmo tempo, os Membros estabelecem alianças em torno de temas específicos e 
pontuais, entre as quais merece destaque o Grupo dos 17 (G17), relacionado aos temas de 
Singapura; diferentes “grupos de amigos”, como, por exemplo, “amigos da educação” e 
“amigos da modalidade 4” em torno das negociações sobre serviços; o Grupo dos 33 
o (G33) países em desenvolvimento para Produtos Especiais e um Mecanismo Especial de e 

Salvaguarda para o comércio agrícola; e o Grupo dos 10 (G10) países importadores líquidos 

de produtos agrícolas. 
A Sexta Conferência Ministerial de Hong Kong, realizada em dezembro de 2005, 
testemunhou o nascimento de uma coalizão informal de 110 países em desenvolvimento 
Membros que se autodenomina o Grupo dos 110 (G110). Essa coalizão informal inclui 
o 620, o G33, os países menos desenvolvidos (PMD) e as pequenas economias. Seus 
interesses comuns enfocam a necessidade de se priorizar a questão do desenvolvimento 
da Rodada de Doha. Ela advoga, particularmente, que os países desenvolvidos — 
principalmente os Estados Unidos e a União Européia — devem eliminar seus subsídios 
a exportações completamente até 2010 e reduzir sua ajuda interna à agricultura que 

distorce o comércio. 


A condição de observador não Quadro 2.3 
é concedida a ONG, mas 
algumas delas descobriram Organizações internacionais com a condição de observador 
outras maneiras de participar: no Conselho Geral 
- intervindo em nível nacional 
(veja o capítulo 7.2), 
- apresentando relatórios 
amicus em processos de 
solução de controvérsias (veja 
o capítulo 1.7), 
- realizando trabalhos 
relacionados ao Mecanismo 
de Exame de Políticas 
Comerciais (MEPC) (veja o 
capítulo 1.8). 





Fundo Monetário Internacional (FMI) 

Centro de Comércio Internacional (CCI) 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO) 
Organização das Nações Unidas (ONU) 

Banco Mundial 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) 
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tortura, das 
discriminações 
, do racismo, 
da ação de 
grupos de 
extermínio, de 
grupos 
paramilitares 
e da pena de 
morte, com 
vistas a 
identificar 
responsáveis 
e adotar as 
medidas 
legais 
pertinentes. 


discriminação, a 
ação de grupos 
de extermínio e 
a pena de morte, 
com vistas a 
identificar 
responsáveis e a 
adotar as 
medidas legais 
pertinentes. 


101. Apoiar a 
instalação, no 
âmbito do Poder 
Legislativo, do 
Conselho de 
Comunicação 
Social, com o 
objetivo de 
garantir o 
controle 
democrático das 
concessões de 
rádio e televisão, 
regulamentar o 
uso dos meios de 
comunicação 
social e coibir 
práticas 
contrárias aos 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacioanal dos 
Direitos Humanos 

1. Impulsionar a luta pela 
democratização dos meios 
de comunicação de formas 
a garantir a transparência e 
a lisura nos processos de 
concessões públicas de 
rádio e televisão; 

2. Criação de Relatoria 
Específica para o direito 
humano à comunicação na 
Plataforma Nacional Dhesc 
(podendo ser na plataforma 
Dhesc no âmbito 
governamental se ela vier a 
ser assumida pela 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos). 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O CCS está previsto no art. 224 da CF/88 e é órgão auxiliar do Congresso Nacional no que se refere 
aos temas de comunicação. Foi regulamentado pela lei 8.389/91 e instalado apenas em 2002. Não tem funções executiva, 
decisória, fiscalizatória ou punitiva. Realiza debates e pareceres sobre aspectos da Comunicação Social. O Conselho é 
composto por 5 comissões: regionalização da programação; tecnologia digital; radiodifusão comunitária; TV a cabo e 
concentração de mídia. 


A composição dos membros se divide entre representantes empresariais, representantes profissionais técnicos e sociedade 
civil. 
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Frequentemente, a responsabilidade pela coordenação de cada grupo recai sobre os 
países que têm um grande interesse nos temas abordados (quadro 2.2). Os Membros 
coordenadores estabelecem o programa de trabalho, organizam as reuniões do grupo e 
apresentam os temas a serem discutidos. Além disso, podem convidar ONG ou grupos de 
empresas para apresentar conclusões ou projetos informalmente ou para oferecem 
contribuições às suas posturas, o que constitui uma prática comum nas reuniões de Genebra 
e em conferências ministeriais. 


2.4 A condição de observador 


Há duas principais categorias de observador na OMC: 

1. Países que não são Membros e que estão em processo de adesão à Organização 
podem participar de suas reuniões como observadores desde que um grupo de trabalho 
tenha sido estabelecido para discutir sua adesão. Eles podem participar das reuniões, 
mas não em processos decisórios. Atualmente, há 32 governos enquadrados na 
categoria de observadores na OMC. 

2. As organizações internacionais têm direitos limitados. Por exemplo, o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente é um observador do Comitê de Comércio e Meio 
Ambiente, mas não do Conselho Geral. Somente oito organizações internacionais foram 
enquadradas na categoria de observadoras no Conselho Geral (quadro 2.3) e esse fato 
não lhes confere, automaticamente, a condição de observadoras em outros órgãos da 
OMC. O enfoque restritivo à cooperação com outras organizações internacionais é um 
dos grandes motivos das críticas feitas por algumas comunidades interessadas em temas 
relacionados ao desenvolvimento, aos direitos humanos e ao meio ambiente, bem como 
por muitas das próprias organizações internacionais (quadro 2.4). 


O Acordo sobre a OMC prevê também que o Conselho Geral pode adotar disposições 
adequadas para realizar consultas com organizações não governamentais (ONG), mas a 
condição de observador não foi concedida a nenhuma ONG até o presente momento. O 
Conselho Geral adotou uma decisão em 1996 segundo a qual “as ONG não poderiam 
participar diretamente do trabalho da OMC ou de suas reuniões”. No entanto, a OMC 
concede credenciamentos e acesso limitado a conferências ministeriais a organizações 
não governamentais (veja o capítulo 1.5). 


Quadro 2.4 


Algumas anomalias na concessão da condição de observador 


* A Organização Internacional do Trabalho (OIT) não desfruta da condição de observador 
porque muitos Membros temem que isso possa abrir as portas para a introdução de 
normas trabalhistas fundamentais na Organização comercial. 

e As secretarias de diversos tratados ambientais não tiveram outorgada a condição de 
observador permanente, embora o Programa de Trabalho de Doha prescreva que a 
OMC deve colaborar com elas. 
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3. OMC: Diretrizes para a adoção de 


disposições sobre as relações com 
organizações não governamentais, 


Decisão adotada pelo Conselho Geral 
em 18 de julho de 1996 (WT/L/162). 


Para encontrar esses e outros 
documentos relacionados à OMC n 
Internet, veja o capítulo 8.1. 
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Capítulo 3 
Princípios de trabalho e contexto atual 





Após ler este capítulo, você saberá: 
e descrever os princípios fundamentais que regem o trabalho da OMC; 
e ilustrar com exemplos por que o trabalho da OMC suscita preocupações em torno da transparência e 
da não exclusão; 
e explicar o Programa de Trabalho de Doha; 


e determinar os riscos envolvidos nos acordos comerciais bilaterais e regionais e na assistência técnica 
relacionada ao comércio; 

e apresentar os principais fatores políticos que dão forma à OMC atualmente; 

* avaliar oportunidades para ONG contribuírem nas negociações em curso. 





3.1 O princípio da não discriminação 


A OMC é regida por dois princípios fundamentais: o do tratamento de nação mais 
favorecida (NMF) e o do tratamento nacional. Ambos implicam um comércio não 
discriminatório entre os interlocutores comerciais. 

O tratamento de nação mais favorecida diz respeito à não discriminação entre os 
Membros da OMC. Se um Membro da OMC conceder um tratamento comercial 
favorável às mercadorias e aos serviços de um outro Membro, ele deve estender 
esse tratamento aos demais Membros e, portanto, tratar todos eles como interlocutores 
comerciais “mais favorecidos”. Se, por exemplo, a Tailândia reduzir suas tarifas 
para calçados procedentes do México, ela deverá aplicar a mesma tarifa reduzida 
aos calçados procedentes dos demais Membros da OMC. O princípio do tratamento 

e NMF se aplica a todas as esferas sob a competência da OMC. 

A limitação de restrições comerciais significa que Membros podem ser 
denunciados ao Mecanismo de Solução de Controvérsias (MSC) da OMC se 
tentarem impor sanções comerciais visando modificar o comportamento de outros 
Membros, como, por exemplo, aplicando tarifas mais altas ou proibindo 
importações de mercadorias procedentes de países que usam mão-de-obra infantil: 
no passado, os países ricos usaram questões ambientais ou de direitos humanos 
como um pretexto para impor sanções comerciais e, em alguns casos, tentaram 
impor suas regras éticas ou ambientais a outros países com pontos de vista 
diferentes. 

Por exemplo, os Estados Unidos proibiram a importação de determinados 
camarões e produtos derivados do camarão argumentando que, ao fazerem isso, 
estavam protegendo algumas espécies de tartarugas marinhas ameaçadas de 
extinção. Essa situação provocou uma reação de países asiáticos, que se sentiram 
prejudicados pela decisão dos Estados Unidos, não necessariamente em função da 
proteção ambiental, mas das condições oferecidas por aquele país aos países do 
Caribe (basicamente, assistência técnica e financeira, bem como períodos mais 
extensos de transição para a eliminação de equipamentos de pesca que 
representavam um risco para as tartarugas). Concretamente, os Estados Unidos 
limitaram o âmbito geográfico de atividades pesqueiras, concedendo vantagens 
aos países do Caribe e do Atlântico ocidental e prejudicando países do Pacífico e 
até o México no contexto latino-americano. Trinidad e Tobago, por exemplo, 
sentiram-se afetadas por essas medidas, já que sua zona de pesca de camarões 
situa-se numa área na qual a existência de tartarugas é improvável. Diante dos 
protestos apresentados com base no princípio NMF, a OMC determinou, em 1998, 
que as medidas adotadas pelos Estados Unidos eram discriminatórias para países 
como a Índia, a Malásia, o Paquistão e a Tailândia e não condiziam com o 
tratamento prescrito nas regras do comércio internacional. 
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Transparência e participação nos acordos de comércio nas Américas: 


“As negociações em torno de qualquer acordo comercial e de integração devem observar os requisitos da democracia e da 
transparência. As negociações ou acordos que não respeitem essas regras não devem ser mantidos. Os cidadãos e as 
organizações da sociedade civil que os representam devem ter pleno acesso a informações sobre negociações 
intergovernamentais e aos meios de comunicação, bem como a oportunidades necessárias para expressar suas opiniões 
sobre o conteúdo e possível ratificação desses acordos.” 


Capítulo sobre os direitos humanos da publicação Alternativas para las Américas. Aliança Social Continental, 2004. 








Internamente, as regras comerciais podem impor limitações às políticas concebidas 
pelos governos para satisfazer necessidades sociais e de desenvolvimento (veja os 
capítulos 5 e 6). 

São permitidas exceções à não discriminação quando Membros criam uniões 
aduaneiras e/ou assinam acordos bilaterais e regionais de livre comércio visando fomentar 
a integração econômica (veja a seção 3.6 abaixo). No entanto, esses acordos devem 
satisfazer determinadas condições, como a de não impor restrições adicionais a 
intercâmbios comerciais ou tarifas mais altas a produtos procedentes de países que não 
são Membros. 

O tratamento nacional diz respeito à não discriminação entre os produtos nacionais 
de um Estado-Membro da OMC e dos demais Membros. Isso significa que as mercadorias 
e serviços nacionais e importados devem ter um tratamento igual. O tratamento nacional 
deve ser aplicado uma vez que mercadorias, serviços e bens protegidos por direitos de 
propriedade intelectual estrangeiros entram no mercado, de modo que a aplicação de 
direitos aduaneiros a um produto importado não implica uma violação do princípio do 
tratamento nacional, embora mercadorias nacionais não estejam sujeitas a direitos 
aduaneiros. 
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O Processo da Metalclad contra o Município de Guadalcazar 


“A recusa de um governo municipal mexicano de conceder uma licença para a construção de um vertedouro de despejos 
tóxicos e a posterior iniciativa do governador de transformar o local no qual ele seria construído numa reserva ecológica 
foram consideradas, por um tribunal do NAFTA, desapropriações indiretas que violavam o acordo. No final, o governo mexicano 
foi obrigado a pagar, a título de indenização, US$ 15,6 milhões à empresa Metalclad, sediada na Califórnia, um montante 
muito elevado se considerarmos o orçamento para ações de proteção ambiental do México.” 





Mary Bottari e Lori Wallach: Capítulo 11 do MAFTA e os processos movidos por investidores contra Estados. Lições para o Tratado de Livre Comércio 
da América Central. Public Citizen, Observatorio Mundial del Comercio, agosto de 2005. 
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Os acordos de livre comércio assinados com os Estados Unidos incorporam cláusulas 
dessa natureza, como, por exemplo, uma cláusula de tratamento nacional, para apoiar 
negociações em torno de investimentos. O artigo 1.102 do NAFTA, por exemplo, inclui uma 
cláusula de “tratamento nacional” que deu origem a diversas demandas de empresas contra 
administrações locais ou governos nacionais. 


3.2 A falta de transparência 


Muitos acordos da OMC promovem a transparência interna, obrigando os Membros a notificar a 
OMC a respeito de medidas relacionadas ao comércio. O Mecanismo de Exame de Políticas 
Comerciais (MEPC) foi criado para promover a transparência interna por meio de exames regulares 
das práticas e políticas comerciais adotadas pelos Membros (discutidas no capítulo 1.8). 
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Diferentes pontos de vista sobre a transparência 


Como a política comercial afeta todas as esferas de interesse público no mundo atual, a OMC deve ter a capacidade de 
interagir estruturadamente com todos os que desejam ter uma voz ativa na elaboração da política comercial atualmente... Isso 
implica um maior acesso e regras mais claras para a participação de parlamentares e da sociedade civil. 


Pascal Lamy, ex-Comissário de Comércio da UE: Discurso aos membros do Parlamento Europeu, janeiro de 2004. 


A política comercial não pode ficar nas mãos de poucas pessoas que decidem pela maioria. Em muitos casos, os ministros de 
comércio só representam ou escutam determinados segmentos dos interesses empresariais. Esse fato se traduz, 
frequentemente, em políticas desequilibradas ou carentes de legitimidade. É fundamental garantir que partes afetadas pelo 
comércio e por seus efeitos, como agricultores, mulheres produtoras, parlamentares e cidadãos comuns, tenham uma voz 
ativa na elaboração de regras e políticas comerciais... Os grupos de ONG, que não visam lucros e representam o interesse 
geral, podem desempenhar uma função importante no processo de reequilibrar a política comercial e garantir que ela beneficie 
pessoas afetadas pela pobreza e o meio ambiente. 





WWF, CIEL, ActionAid, IATP, Friend's of the Earth e Oxfam: Carta aberta sobre as reformas institucionais na OMC, 2001. 


O mecanismo de eleição da OMC é indefensável do ponto de vista dos princípios democráticos mínimos. Ele confirma que ela 
não é uma organização transparente, mas também revela claramente a responsabilidade dos governos do Sul em aceitarem 
esses processos e participar deles. Muitos delegados governamentais usaram duras palavras para se opor retoricamente a 


essa falta de transparência, mas nunca promoveram medidas concretas para melhorar a situação. 





Eduardo Gudynas: Lamy en la OMC, Panitchpakdi en la UNCTAD. Integración Sur, D3E. Uruguai, maio de 2005. 








Uma das dificuldades relacionadas à transparência interna diz respeito ao fato de decisões 
frequentemente serem tomadas sem a plena participação ou aprovação dos países em 
desenvolvimento Membros, dificultando o acompanhamento do que acontece na OMC!. 

A transparência externa diz respeito à maior ou menor possibilidade de acesso a processos 
decisórios da Organização por parte do mundo externo. Por exemplo, as reuniões da OMC, 
inclusive audiências relacionadas a controvérsias comerciais, são realizadas a portas 
fechadas, o que dificulta a supervisão de processos decisórios por parte de não Membros. 
Os Membros da OMC, especialmente alguns países em desenvolvimento de grande porte, 
como o Egito, a Índia, a Malásia e o Paquistão, alegam que isso é necessário para proteger 
a natureza intergovernamental da OMC. No entanto, a sociedade civil rejeita argumentos 
desse tipo, assinalando que, por exemplo, a Comissão de Direitos Humanos das Nações 
Unidas (que também é um órgão intergovernamental) realiza reuniões públicas. 

Alguns Membros — entre os quais a União Européia, a Índia, os Estados Unidos e o 
Canadá — consultam seus cidadãos e organizações não governamentais (ONG) antes de 
formular suas políticas comerciais. A União Européia, por exemplo, é obrigada a avaliar a 
repercussão sobre a sustentabilidade de todos os acordos comerciais que assina. Ela também 
é obrigada a avaliar aspectos econômicos, ambientais e sociais dos acordos comerciais e a 
ajudar a Comissão Européia a formular medidas mitigadoras adequadas se eles provocarem 
efeitos adversos sobre, por exemplo, a taxa de empregos ou o meio ambiente. 

A falta de transparência dificulta os esforços de grupos de direitos humanos e da 
sociedade civil no sentido de oferecer contribuições à elaboração de políticas comerciais 
e de verificar que decisões de política comercial estão sendo elaboradas por seus governos. 
Muitos grupos que representam o interesse geral questionam a confidencialidade da 
maioria dos Membros na formulação da política comercial internacional. O Fundo 
Mundial para a Natureza (WWF) assinalou que os processos decisórios internos da União 
Européia estão dominados por um pequeno grupo de especialistas influentes e excluem 
grupos que representam o interesse geral, como grupos de direitos humanos ou que 
lutam pela proteção do meio ambiente?. A Comissão Européia é que negocia a política 
comercial em nome dos membros da União Européia (veja o quadro 3.1). É importante 
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Os defensores dos direitos 
humanos podem 
desempenhar uma função 
essencial, estimulando os 
responsáveis pelas políticas 
comerciais e os negociadores 
comerciais de seus países a 
tornar públicas suas posições 
e a garantir o acesso da 
população a documentos 
pertinentes. Veja também o 
capítulo 7. 





1. Para obter mais informações sobre 
a falta de transparência interna, veja 
Fatoumata Jawara e Aileen Kwa: Tras 
las bambalinas de la OMC: la cruda 
realidad del comercio internacional, 
Oxfam Internacional, 2005. 


2. Fundo Mundial para a Natureza: 

A League of Gentlemen: who really 
runs EU Policy-making?, novembro 
de 2008. 
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supervisar a política comercial da União Européia, porque ela representa uma das maiores 
economias do mundo e é um dos quatro Membros mais influentes da OMC, capaz de 
afetar países e políticas comerciais tanto fora como dentro da Europa. 
Alguns governos e ministérios da região latino-americana começaram a desenvolver 
uma cooperação mais estreita com organizações da sociedade civil e movimentos sociais. 
O Brasil e a Venezuela se destacam nessa área. Em Caracas, o Ministério das Indústrias 
Leves e do Comércio e do Serviço Autônomo da Propriedade Intelectual (SAPT) organizou 
algumas jornadas de informações e discussão pública sobre os temas mais importantes 
relacionados à Conferência Ministerial da OMC de Hong Kong. 


3.3 A busca da previsibilidade 


A OMC deseja promover a previsibilidade das normas e práticas comerciais. Isso significa 
que, submetendo-se a regras comerciais e reduzindo suas barreiras tarifárias, os Membros 
da OMC desejam que seus interlocutores comerciais assumam o compromisso de não 
tornar suas barreiras mais rígidas posteriormente ou fechar mercados de exportação. A 
OMC procura garantir a previsibilidade por meio da chamada “consolidação”, um 
mecanismo pelo qual, quando os Membros da OMC concordam em reduzir suas tarifas 
e eliminar suas barreiras comerciais, seus compromissos são consolidados mediante a 
sua incorporação às suas listas (informações sobre mercadorias e produtos de serviços). 
No que se refere a mercadorias, a consolidação assume a forma da imposição de limites 
máximos a tarifas aduaneiras, o que significa que os Membros ficam obrigados a não 
aumentar suas tarifas acima de determinados “tetos” (tarifas consolidadas). No caso dos 
serviços, as políticas concebidas para abrir setores de serviços à concorrência estrangeira 


Quadro 3.1 
União Européia: déficit democrático na elaboração de 


políticas comerciais 





O “Comitê 133” da Comissão Européia, composto por funcionários dos ministérios de 
comércio dos Estados membros, emenda e aprova propostas da UE de mandatos de 
negociações e documentos de posição para os acordos. Três problemas afetam o trabalho 
do Comitê particularmente: 

* ele é o único órgão consultado sobre documentos de debate da Comissão Européia, 
como, por exemplo, os que versam sobre como a UE pode proceder idoneamente 
em relação a questões comerciais delicadas, mas seus documentos são 
confidenciais; 

* as ordens do dia, as listas de participantes e os relatórios das reuniões para as 
reuniões do Comitê 133 não são abertos ao público; 

* 0 processo é conduzido por especialistas da Direção de Comércio da Comissão 
Européia, de modo que a probabilidade de os Estados membros ou a sociedade 
civil definirem o programa de trabalho sem chegarem a um acordo prévio com a 
Comissão Européia é muito reduzida; 

* uso arbitrário de prazos e calendários para a elaboração de documentos. 

Para sanar essas deficiências: 

* mais consultas públicas devem ser realizadas nos países e na UE em seu conjunto; 

e relatórios periódicos devem ser elaborados sobre como os responsáveis pela adoção 
de decisões usaram informações; 

* devem ser disponibilizados a ONG os recursos necessários para que sua participação 
seja efetiva. 





Bob van Dillen, Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e a Solidariedade (CIDSE): 
Democratising the EU's Trade Policy Making, Policy Roundtable, novembro de 2008. Dublin (Irlanda) https:/ 
Awww.trocaire.org/policyandadvocacy/eupresidency/tradeseminarreport.htm. 
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são “estabelecidas” nas listas de compromissos (veja o capítulo 5). As listas de concessões 
tarifárias e de compromissos assumidos no setor dos serviços dos Membros são parte 
integrante dos Acordos da OMC. 


3.4. O problema dos processos decisórios por consenso 


A OMC manteve a prática do GATT de tomar decisões por consenso. Em circunstâncias 
excepcionais, quando é impossível se chegar a um consenso, as decisões podem ser tomadas 
pela maioria dos votos, cada Membro tendo direito a um voto. No entanto, a prática habitual 
é que as decisões da OMC sejam tomadas por consenso. Em que pese essa prática de 
consenso, os grandes interlocutores comerciais estão em melhores condições de usar seu 
poder de negociação em processos decisórios e, portanto, de exercer uma influência 
desproporcional dentro da Organização. Por exemplo, frequentemente é necessário que os 
Estados Unidos e a União Européia estejam de acordo para haja um consenso geral entre 
todos os Membros. Desde meados de 2003, os países em desenvolvimento do G20 juntaram 
suas forças para contrabalançar a influência desses dois grandes interlocutores comerciais 
nas negociações agrícolas (veja o capítulo 2.3). 

Além do processo decisório formal, os Membros da OMC recorrem a consultas 
informais com muita frequência (veja o quadro 3.2). Essa prática é criticada como não 
transparente e excludente, já que as consultas informais nem sempre estão abertas a 
todos os Membros da OMC e não são mantidas atas ou registros oficiais para que os não 
Membros possam se manter a par do que está sendo debatido. No entanto, a maioria dos 
Membros concorda que elas são importantes para se chegar a um consenso. As reuniões 
informais não têm um mandato oficial em processos decisórios da OMC e qualquer 
entendimento comum precisa ser avaliado pelos órgãos competentes da OMC antes de 
se tornar uma decisão oficial da Organização. 


3.5 O Comitê de Negociações Comerciais (CNC) 
e a Rodada de Doha 


Quando uma rodada de negociações comerciais está em curso, um Comitê de Negociações 
Comerciais (CNC) é criado para levar a cabo negociações por meio de grupos de negociação 


Quadro 3.2 
Consultas informais: um mal necessário? 





As consultas informais assumem diversas formas: 

* em algumas ocasiões, alguns chefes de delegação se reúnem informalmente ou 
debatem questões de interesse comum sob os bons ofícios do Diretor Geral 
(“consultas da sala verde”); 

e de vez em quando, alguns Membros são convidados para participar das conferências 
miniministeriais, nas quais os ministros de comércio debatem questões importantes 
da OMC. Por exemplo, alguns Membros realizaram quatro conferências 
miniministeriais; 

e após a Sexta Conferência Ministerial, realizada em Hong Kong em dezembro de 
2005, os Membros da OMC têm dúvidas de que uma outra Conferência Ministerial 
seja realizada antes do fim da Rodada de Doha. Espera-se que as negociações 
prossigam em 2006 na forma de reuniões miniministeriais e do Conselho Geral em 
Genebra. 

“Podem chamá-las de mal necessário, mas é impossível trabalhar se mais de cem pessoas 
participam das deliberações”, afirmou um delegado. “Alguns grupos são muito excludentes. 
Outros não sabem o que estão fazendo”, comentou um outro delegado, aludindo aos grupos 
informais de negociação sobre serviços. 
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Os relatórios das reuniões do paralelos ou de sessões extraordinárias. O atual CNC foi criado em 2001 para implementar 
Conselho Geral são uma boa | o Programa de Trabalho de Doha (veja o quadro 3.3) e ele tem oito órgãos subsidiários: os 
fonte de informações sobre o órgãos responsáveis pelo TRIPS, pelo OSC, pelas negociações sobre comércio agrícola, 
progresso das negociações pelo comércio e desenvolvimento, pelo comércio e o meio ambiente e os grupos de 
em curso. Veja o capítulo 8.3 negociação sobre acesso a mercados e regras (veja o quadro 1.3). Esses grupos emitem 
para saber como consultá-los. notificações ao CNC, cujo presidente é o Diretor-Geral da OMC, e ao Conselho Geral, em 
conformidade com uma questão permanente da ordem do dia. Os órgãos regulares da 

OMC cuidam das demais esferas de trabalho estabelecidas na Declaração de Doha. 


As negociações de Doha 


O capítulo 7 sugere algumas A atual “Rodada de Doha” é a primeira rodada de negociações comerciais desde que a OMC foi 
iniciativas que os defensores criada, em 1995, embora chamá-la de “rodada” tenha gerado controvérsias (veja o quadro 3.3.). 
dos direitos humanos podem O conjunto de medidas do Programa de Trabalho de Doha abrange mais de 20 áreas, 
tomar antes da próxima | envolvendo desde a agricultura, os serviços, a propriedade intelectual, o acesso a mercados 
Conferência Ministerial. para produtos não agrícolas e questões de implementação (ou seja, dificuldades enfrentadas 
por países em desenvolvimento para implementar os compromissos assumidos na Rodada 
do Uruguai e dificuldades geradas pelo atraso dos países industrializados em implementar 
os compromissos da OMC em prol do desenvolvimento) às controvertidas questões de 

Singapura (quadro 3.4). 

O prazo original para a conclusão das negociações era 1 de janeiro de 2005, mas 
posteriormente esse prazo foi prorrogado até depois de 2005 em virtude de uma decisão 
adotada em julho de 2004 (conhecida como o “marco de julho”), quando os Membros da 
OMC perceberam que não conseguiriam cumprir esse prazo. Na Sexta Conferência Ministerial 


Quadro 3.3 
+ O Programa de Trabalho de Doha + 


Programa de Trabalho de Doha: Termo tecnicamente correto para designar as negociações 
acordadas na Declaração de Doha durante a Conferência Ministerial realizada em Doha em 
2001. “Rodada” não é uma denominação oficial. 

Rodada de Doha: O termo “rodada”, no contexto do GATT e da OMC, implica negociações 
sobre uma série de temas com vistas a se alcançar acordos multilaterais. Essa idéia não foi 
aceita por todos os Membros da OMC presentes em Doha: alguns países em desenvolvimento, 
como a Índia e a Malásia, sustentam que os ministros de comércio não decidiram desenvolver 
uma nova “rodada” de negociações em Doha. Eles consideram que o Programa de Trabalho 
de Doha é uma combinação de negociações e temas de aplicação pendentes desde a Rodada 
do Uruguai e, portanto, que ele não deve ser denominado de “Rodada de Doha”. 

Programa de Doha para o Desenvolvimento: A Secretaria da OMG cunhou esse termo em 
função de sua oposição ao uso do termo “rodada”, para que as negociações perecessem 
menos perigosas a quem (em particular, os países em desenvolvimento) havia sido contrário 
à abertura de uma nova rodada de conversações comerciais. No entanto, a expressão 
“Programa de Doha para o Desenvolvimento” não foi definida e nem mencionada no texto 
da Declaração de Doha, em função do que muitos Membros preferem usar a expressão 
“Programa de Trabalho de Doha”, que é a denominação tecnicamente correta, embora 
outros Membros e muitos grupos da sociedade civil a tenham questionado, porque 
consideram que há poucos indícios de que as negociações atuais venham a produzir 
benefícios em termos de desenvolvimento para economias pobres. Os críticos afirmam 
que, independentemente de sua denominação, o programa de trabalho ou programa para 0 
desenvolvimento não reflete as prioridades de desenvolvimento dos países em 
desenvolvimento. 





Third World Network Info Service on WTO Issues, The Twists and Turns of the Singapore Issues: The Many 
Ways To Drop (or Not Drop) An Issue, maio de 2004. 
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de Hong Kong, realizada em dezembro de 2005, os Membros decidiram adiar qualquer 
decisão sobre aspectos controvertidos das negociações agrícolas e sobre o acesso ao mercado 
para produtos não agrícolas (NAMA, da sigla em inglês) até uma reunião prevista para abril 
de 2006. Diferenças entre as posições dos Membros prolongaram as negociações até além 
da data prevista. No entanto, acredita-se que elas poderão ser concluídas em junho de 2007, 
data na qual o Congresso dos Estados Unidos pode não renovar o mandato do Presidente dos 
Estados Unidos para negociar acordos de comércio internacional sem precisar submetê-los 
ao processo de emenda (também conhecido como fast track ou “autoridade de promoção 
comercial”). No entanto, a insatisfação dos países em desenvolvimento com os resultados da 
Rodada de Doha pode paralisar as negociações até depois de 2007. 

Segundo as estimativas do Banco Mundial, a conclusão do Programa de Trabalho de 
Doha pode gerar um aumento calculado entre 95.000 e 126.000 milhões de dólares americanos 
por ano nas receitas mundiais em 2015. Ao mesmo tempo, estima-se que esses benefícios 
serão principalmente desfrutados por países ricos que liberarizaram suas economias 
agressivamente, particularmente na área agrícola*.Um relatório da UNCTAD assinala que 
não há garantia de que o aumento das exportações dos países mais pobres propicie um 
crescimento econômico não excludente e beneficie os setores mais excluídos da sociedade. 
Segundo o relatório da UNCTAD, “há grandes probabilidades de que o crescimento 





impulsionado pelas exportações se torne, na verdade, um crescimento impulsionado pela 
exportação de um só produto. Trata-se de um tipo de crescimento concentrado numa pequena 
parte da economia, tanto do ponto de vista geográfico como setorial”. 

A Quinta Conferência Ministerial, realizada em Cancun em 2003, dois anos após o início 


WTO: Impacts of the Doha 
Development Agenda, 2005. 


3. Banco Mundial: Poverty and the 


das conversações de Doha, revelou a profundidade das divergências entre os Membros em 4. UNCTAD: Relatório de 2004 sobre 


torno de questões como o comércio agrícola e terminou sem que os Membros tivessem os países menos desenvolvidos, 2004. 





Alguns pontos de vista sobre os acordos comerciais regionais 


O atual ressurgimento do regionalismo corre o risco de sancionar o fracasso da cooperação econômica mundial e o 
enfraquecimento do apoio ao multilateralismo. Ele ameaça a primazia da OMC e pressagia um mundo mais fragmentado, 


conflituoso e excludente, particularmente para os países mais fracos e pobres. 





Dr. Supachai Panitchpakdi, ex-Diretor-Geral da OMC, novembro de 2002: Discurso na Segunda Conferência Internacional sobre a Mundialização, 
Lovaina (Bélgica). 


O desenvolvimento econômico deveria avançar de mãos dadas com os direitos humanos. Se a APEC significa “negócios”, os 
direitos humanos devem fazer parte dos negócios da APEC. Todos os participantes devem tomar as medidas necessárias para 
que todos os planos de ação dos países Membros levem em consideração aspectos de direitos humanos relacionados ao 
desenvolvimento econômico. 





Ross Daniels: Anístia Internacional, palestra no fórum paralelo de ONG em Manila durante a IV Cimeira da APEC , 23 de novembro de 1996. 


A mensagem que recebemos em Cancun [sobre a liberalização multilateral do comércio] foi: “agora não”. No entanto, a 
estratégia comercial dos Estados Unidos acarreta avanços em múltiplas frentes. Atualmente, temos acordos de livre comércio 
com seis países e estamos negociando acordos de livre comércio com 14 outros países... Recentemente, outros países em 
desenvolvimento que se comprometeram a abrir seus mercados e levar a cabo reformas econômicas expressaram seu interesse 
em negociar acordos de livre comércio com os Estados Unidos. 





Robert Zoellick, ex-Representante Comercial dos Estados Unidos: Comunicado de imprensa após o fracasso das negociações da OMC em Cancun, 
14 de setembro de 2008. 


Os acordos de livre comércio dos Estados Unidos com a América Central e a América Latina geralmente revelam que os 
Estados Unidos conseguiram obter, em termos de regras sobre direitos de propriedade intelectual, mais do que o previsto nas 
disposições da OMC. A natureza desse desequilíbrio de poder, por exemplo, entre os Estados Unidos e um país mais pobre, 
como a Tailândia, nas negociações comerciais bilaterais nos preocupa. 





Sean Healy: Campanha dos Médicos Sem Fronteiras pelo acesso a medicamentos essenciais. Entrevista telefônica, abril de 2004. 
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5. Comunicado de imprensa da 
OMC: Supachai: o lento 
crescimento do comércio exige a 
retomada urgente das negociações 
comerciais que estão paralizadas, 
novembro de 2008. 


6. Oxfam International: “O que 
aconteceu em Hong Kong? Análise 
inicial da Reunião Ministerial da 
OMC”. Documento informativo, 
dezembro de 2005. 
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Quadro 3.4 
As questões de Singapura 


As quatro questões de Singapura (nome dado a elas na Conferência Ministerial de 
Singapura, realizada em 1996) são as seguintes: investimentos, política de concorrência, 
transparência na contratação pública e facilitação do comércio. Alguns países desenvolvidos, 
particularmente a União Européia e o Japão, desejam negociar esses temas na OMC há 
muitos anos e conseguiram incorporá-las à declaração Ministerial de Doha como questões 
suscetíveis de negociação. No entanto, a oposição contínua da maioria dos países em 
desenvolvimento desde Doha — principalmente da Malásia e da Índia — fez com que os 
membros chegassem a um acordo em julho de 2004 para eliminar do Programa de Trabalho 
de Doha todas as questões de Singapura, exceto a da facilitação do comércio. 

A oposição dos países em desenvolvimento a essas questões deve-se, principalmente, a 
três temores: 

* eles não querem forçar demasiadamente sua capacidade de negociação, que já está 
no limite, para que novas questões sejam discutidas; 

e eles estão reticentes quanto a assumir mais compromissos em qualquer área 
enquanto todos os problemas de aplicação dos resultados da Rodada do Uruguai 
não forem resolvidos; 

* eles não querem limitar sua “margem de atuação política” nessas novas esferas 
assumindo acordos que lhes imponham mais compromissos que os já assumidos. 











chegado a um acordo”. Na Sexta Conferência Ministerial, realizada em Hong Kong, os 
Membros da OMC discordaram sobre o alcance de um “pacote de desenvolvimento”. O 
texto ministerial adotado em 18 de dezembro de 2005 foi duramente criticado por muitos 
países em desenvolvimento e ONG por não abordar os interesses dos países em 
desenvolvimento efetivamente”. Embora o texto pareça oferecer algumas melhorias na questão 
agrícola aos países em desenvolvimento ao estabelecer o prazo final de 2013 para a eliminação 
dos subsídios a exportações e permitir que os países em desenvolvimento tenham uma certa 
flexibilidade para proteger seus produtos especiais, essas medidas não satisfazem a maioria 
das demandas e interesses dos países em desenvolvimento (veja o capítulo 6). Além disso, as 
compensações acordadas para serviços e produtos industriais terão consegiiências dramáticas 
para o desenvolvimento. Por exemplo, o compromisso de adotar um novo “enfoque 
plurilateral” nas negociações sobre serviços pode forçar os países em desenvolvimento a 
acelerar a liberalização de seus setores de serviços (veja o capítulo 5). 

Os defensores da OMC argumentam que, se a “Rodada de Doha” não for concluída 
com rapidez, haverá uma proliferação de acordos regionais e bilaterais (veja a seção 
3.6) ea OMC será marginalizada. Muitos dos que não estão a favor de uma liberalização 
progressiva do comércio concordam que um sistema multilateral de comércio é menos 
prejudicial que os acordos comerciais bilaterais, com base nos quais países comerciais 
de grande porte podem tirar mais proveito de seu poder de negociação. Esses defensores, 
como, por exemplo, os países em desenvolvimento e muitas ONG, advogam melhorias 
nas regras da OMC e uma melhor aplicação das regras da Organização em prol do 
desenvolvimento, em vez da adoção de medidas voltadas para uma liberalização 
progressiva do comércio. 


3.6 Acordos comerciais bilaterais e regionais 


Foram negociados muitos acordos comerciais regionais e bilaterais em todas as regiões 
do mundo e essa tendência tem se acelerado nos últimos anos. Neste momento, por 
exemplo, está sendo negociado um acordo bilateral de comércio entre os Estados Unidos 
e alguns países da região Andina (Equador, Colômbia e Peru); em setembro de 2004, o 
México e o Japão assinaram um acordo comercial; e o Chile está negociando acordos 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

Fomentar discussões 
visando tornar o Conselho 
Nacional de Comunicação 
um órgão deliberativo, 
paritário (sociedade civil e 
Poder Público) para exercer 
efetivo controle social da 
mídia. 

- Que os canais de televisão 
do Senado, Câmara 
Federal e Justiça passem a 
serem veiculados na rede 
aberta. 


102. Garantir a SITUAÇÃO ATUAL: São poucos os mecanismos de controle social sobre os meios de comunicação. Existem as vagas para 


possibilidade de a Sociedade Civil no âmbito do Conselho de Comunicação Social, o Conselho Consultivo da ANATEL e o Conselho de 
fiscalização da Colaboradores do DEJUS. Considerando outras formas de participação social, há ainda a iniciativa pela Etica na TV 
programação das (campanha realizada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados), que recebe denúncias da 
emissoras de população e elabora “ranking” de programas considerados inadequados. Por fim, há a possibilidade de controle sobre a 
rádio e televisão, mídia pela via judicial, especialmente com o auxílio do Ministério Público. 

com vistas a 


assegurar O 
controle social 
sobre os meios 
de comunicação 
e a penalizar, na 
forma da lei, as 
empresas de 
telecomunicação 
que veicularem 
programação ou 
publicidade 
atentatória aos 
direitos 
humanos. 


103. Coibir a SITUAÇÃO ATUAL: O Código Penal proíbe incitação ao crime e a Lei 7.716/89 define os crimes de racismo, preconceito e 
propaganda de discriminação. 
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comerciais na região asiática. Na América Latina, os grandes acordos de livre comércio 
e cooperação, como os Acordos de Associação do Chile e do México com a União 
Européia, o Conselho de Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC) e o 
Tratado de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), coexistem com acordos 
bilaterais como os assinados entre o chamado triângulo norte centro-americano 
(Guatemala, El Salvador e Nicarágua) e o México e entre a Costa Rica e o CARICOM 
(Países do Caribe) (veja o quadro 3.5). 

Os acordos bilaterais, cuja finalidade é, essencialmente, facilitar o movimento de 
mercadorias e serviços entre suas partes, frequentemente impõem requisitos em algumas 
áreas que são mais rígidos que os previstos nos acordos da OMC. Muitos grupos da 
sociedade civil acusam esses acordos de serem mecanismos usados por países poderosos 
para obter concessões em áreas como a dos direitos de propriedade intelectual e a do 
acesso a mercados por parte de economias mais fracas, principalmente os acordos 
bilaterais assinados entre os Estados Unidos e países em desenvolvimento. Por exemplo, 
após assinarem acordos desse tipo com o México e o Chile, os Estados Unidos levaram 
a cabo negociações na América Central e na América do Sul com a República Dominicana, 
o Panamá, a Colômbia, o Equador e o Peru. 

Portanto, muitos grupos da sociedade civil se opõem ativamente aos novos acordos 
bilaterais dos Estados Unidos. Algumas experiências, como a da Rede Colombiana de 
Ação Frente ao Livre Comércio e à ALCA (RECALCA: www.recalca.org.co) ou a do 
Instituto de Serviços Legais Alternativos da Colômbia, por exemplo, condenaram o acordo 
comercial bilateral que está sendo negociado entre esse país e os Estados Unidos, 
acusando-o de ferir o direito constitucional e direitos humanos fundamentais. 

Bilateralmente, o poder de negociação dos países em desenvolvimento é menor do 
que quando negociam acordos sob os auspícios da OMC, onde podem formar blocos 
maiores e mais poderosos. Numa perspectiva positiva, os acordos comerciais regionais 
podem ser usados como plataformas para a cooperação entre países em torno de uma 
série de questões, como a do desenvolvimento de regras para produtos ou a da capacidade 
de produção de medicamentos genéricos. No caso do Mercosul, os países estabeleceram 
um Observatório do Mercado de Trabalho, por exemplo. Muitos acordos bilaterais, 
particularmente os assinados com países desenvolvidos, incorporam regras relacionadas 
ao trabalho e ao meio ambiente cujo objetivo, além de impedir o relaxamento da política 
social nessas esferas, devido à crescente concorrência provocada pela abertura comercial 
e pelos investimentos, é também fomentar a observância de princípios como os previstos 
em normas trabalhistas fundamentais. No entanto, devemos observar que muitos países 
em desenvolvimento foram contrários à inclusão dessas normas em seus acordos bilaterais 
com os países desenvolvidos por temerem que eles pudessem utilizá-las para impor 
condições econômicas. 


Quadro 3.5 
Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) 


















A proposta de criação de uma Área de Livre Comércio da Américas (ALCA), apresentada 
originalmente em 1994 na Cúpula de Presidentes realizada em Miami, sofreu uma 
série de modificações até a presente data. Uma das mais significativas foi introduzida 
após o fracasso das negociações na VIII Cúpula Ministerial de 2003. Como produto 
desses novos problemas surgidos, principalmente, entre as propostas do Governo 
dos Estados Unidos e do MERCOSUL (essencialmente os interesses do Brasil), uma 
fórmula foi definida para que as negociações não fossem abandonadas: ALCA light ou 
a versão da ALCA em dois tetos de negociação. No entanto, as controvérsias que 
persistiram na última Cúpula Presidencial realizada em Mar del Plata (Argentina), bem 
como a intensa mobilização popular contra a proposta, acabaram deixando esse projeto 
continental numa situação de indeterminação. 
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O problema do crescimento 
impulsionado pelas 
exportações de um único 
produto é especialmente 
grave do ponto de vista dos 
direitos humanos. Enquanto 
algumas pessoas se 
beneficiam desse 
crescimento, outras podem 
sofrer. As que sofrem 
pertencem a grupos que já 
são os mais vulneráveis ou 
excluídos. 


Considerando a natureza 
intergovernamental da OMG e 
a impossibilidade de o 
público ter acesso ao 
Conselho Geral e a outros 
órgãos da Organização, a 
melhor maneira de os grupos 
que representam o interesse 
geral influírem na OMC pode 
ser por meio de seus próprios 
governos (veja mais detalhes 
no capítulo 7.2). 
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“As exigências para que um país não promova o comércio e investimentos pelo enfraquecimento de sua legislação trabalhista 
interna são triplamente burladas. Em primeiro lugar, como já observado acima, porque a definição de “legislação trabalhista” 
é muito limitada (padronização para baixo). Em segundo lugar, porque o artigo 16.2.2 inclui apenas um ambíguo 
“reconhecimento” de que *... é inapropriado promover o comércio ou investimentos enfraquecendo ou reduzindo a proteção 
contemplada em sua legislação trabalhista interna” (o sublinhado é nosso). Em terceiro lugar, porque se elimina a possibilidade 
de uma parte poder exigir que a outra observe a legislação trabalhista”. 





Henry Mora: Comentarios al Capítulo Laboral 16 del TLC-Centroamérica-República Dominicana/Estados Unidos. Documento do Projeto de 
Acompanhamento e Análise Conjuntural da Escola de Economia da Universidade Nacional, Costa Rica. 











Na verdade, os países industrializados aplicam diversas medidas que, teoricamente, 
visam proteger a saúde, mas não passam de medidas protecionistas camufladas (veja 
o quadro 3.6). 


3.7 O Banco Mundial, o FMI e a assistência técnica 


Não é fácil acompanhar os | O Acordo de Marrakech especifica que a OMC deve intensificar sua cooperação com 
diversos acordos bilaterais outras organizações internacionais dedicadas à elaboração de políticas econômicas. O 
em processo de negociação. Banco Mundial e o FMI parecem ser os interlocutores ideais da OMC para essa 
Informações atualizadas sobre empreitada. A rigidez com que essas instituições percebem a política econômica — ou 
esses acordos e suas seja, a prioridade que atribuem a elementos monetários e agregados, sem levar em 
implicações para o interesse conta os meios de vida de pessoas, comunidades ou grupos vulneráveis — gera críticas 
geral podem ser encontradas | por parte da comunidade interessada no desenvolvimento, nos direitos humanos e no 
na Internet nos endereços meio ambiente. 


(www.bilaterals.org) e Além disso, a maior parte da assistência técnica relacionada ao comércio prestada 
(www.nuestraamerica.info/tlc/ tanto pela OMC como por outras organizações, como o Banco Mundial ou o Centro 
o mapa.himl). de Comércio Internacional (CCI), ou que é concedida por meio de mecanismos o 


bilaterais, concentra-se em estimular os países em desenvolvimento a observar as regras 
da OMC ou a liberalizar suas economias além da medida exigida por essas regras. A 
assistência técnica raramente é usada para ajudar países em desenvolvimento a avaliar 
que nível de abertura comercial seria mais adequado para suas economias. 


Quadro 3.6 
[= Flo Jo] g: Tot: To Mo F- O [cTo [EF Tot: To [ori d ato o [6158 =[j re: To [TU a TTo [o 


Protecionismo velado? 





A Farm Billarticula todo o conjunto de normas e programas dirigidos ao setor agropecuário, 
sincroniza-se e supera, em relação a objetivos e mecanismos de apoio, outros ordenamentos 
jurídicos para essa área, como os seguintes: “Lei de Segurança Alimentar” (1985), “Lei 
Agrícola Nacional” e “Lei Federal de Reforma e Melhoria da Agricultura” (ambas de 1996), 


» » 


“Empresa de Crédito a Produtos Básicos”, “Programa de Acesso a Mercados”, “Programa 
de Melhoria das Exportações”, “Programa de Incentivos para Exportações de Laticínios” e 
“Programa de Mercados Emergentes”, todos derivados da legislação de 1996 mencionada 
acima, conhecida como Farm Act 1996[...]. Em parte, fazendo uso das diretrizes normativas 
da Organização Mundial do Comércio (OMC), os Estados Unidos mantêm um alto 
componente de subsídios. Assim, estruturam programas como o de “Commodities”, que 
prevê três tipos de apoio fiscal: pagamentos fixos diretos, empréstimos para promoções 


de mercado e os preços objetivos ou preços de cobertura ou pagamentos contra-cíclicos. 





Janet Ruiz e José Martínez, José: Los dichos de Bush-Harper y la verdad del TLCAN en el campo mexicano. 
Ecoportal, 2005 (www.visionesalternativas.com). 
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3.8 Desafios enfrentados pela OMC 
após a reunião de Hong Kong 


O calendário político e comercial, em particular o acompanhamento das negociações 
da OMC nos próximos meses, será determinante para o futuro dos acordos e da Rodada 
de Doha. Não devemos nos esquecer que, em nível regional, o fracasso da ALCA, uma 
discussão e votação complicadas do TLC da América Central e da República Dominicana 
e a paralisação das negociações em torno das relações MERCOSUL -União Européia 
marcam este período especial. O papel cada vez mais ativo de alguns países da região, 
particularmente da Bolívia, nas negociações internacionais e na formação de blocos 
comerciais, bem como mudanças na correlação de forças em vários países da Região 
Andina (Bolívia e Venezuela), estão afetando seriamente o alcance dos acordos logrados 
na OMC até a última Conferência em Hong Kong. O recente anúncio feito pelo governo 
boliviano de que excluiria oficialmente qualquer aspecto relacionado à água das 
negociações da OMC é um sinal desses sintomas. 

Problemas econômicos e, concretamente, problemas relacionados às elevadas taxas 
de desemprego observadas, principalmente, na União Européia e nos Estados Unidos, 
aumentam a tendência ao protecionismo por parte de empresas de grande porte, tornando 
mais difícil para os governos fazerem as concessões necessárias nas negociações 
comerciais multilaterais. Por isso, países como o Brasil, a China, a UE e muitos países 
africanos comunicaram aos Estados Unidos, durante o processo de exame das políticas 
comerciais desse país, que as preocupações internas não devem ser usadas como uma 
desculpa para a imposição de obstáculos comerciais camuflados. 

Desde 2004, outros fatos importantes foram registrados no âmbito da OMC. Em 
primeiro lugar, a cláusula de paz relativa aos subsídios agrícolas, incluída no artigo 13 
do Acordo Agrícola, que obriga os Membros a exercer “devida moderação” ao interpor 
recursos judiciais contra subsídios agrícolas, expirou em dezembro de 2003. A cláusula 
de paz evitou que várias reclamações fossem apresentadas ao MSC contra programas de 
ajuda agrícola da União Européia, dos Estados Unidos e de outras nações de peso que 
concedem diversos tipos de subsídios a seus produtores rurais. Atualmente, esse quadro 
está mudando: em meados de 2004, grupos especiais de solução de controvérsias da 
OMC se manifestaram a favor do Brasil em seu processo contra os programas de subsídios 
algodoeiros mantidos pelos Estados Unidos e contra os subsídios concedidos pela União 
Européia a seus produtores de açúcar, abrindo precedentes que podem estimular outros 
países a interpor recursos contra produtos agrícolas excessivamente subsidiados (veja 
também o capítulo 6). Esses casos mostrarão se as atuais regras agrícolas da OMC podem 
ser ferramentas eficazes para os países em desenvolvimento protegerem seus agricultores 
em situação de pobreza. No entanto, não há nenhuma garantia concreta, até este momento, 
de que economias menores, como a dos PMD (em contraste com as de países de maior 
porte como o Brasil), tenham força suficiente para obrigar os países industrializados 
Membros a eliminar seus programas de subsídios agrícolas, ainda que tenham um 
veredicto favorável do Mecanismo de Solução de Controvérsias da OMC. 

Um outro acontecimento que merece destaque é o fim do processo de eliminação 
progressiva das cotas aplicadas a produtos têxteis e similares, como prevê o Acordo 
sobre Têxteis e Vestuários (ATV). Os países desenvolvidos foram obrigados a abrir seus 
mercados de produtos têxteis no final de 2004. A eliminação progressiva das cotas do 
ATV afetará tanto fabricantes como importadores de produtos têxteis. Uma vez eliminadas 
as cotas de preferência, alguns países exportadores de produtos têxteis, como os da 
região centro-americana, México ou muitos PMD, provavelmente perderão seus mercados 
de exportação para países como a China, que têm capacidade de produzi-los com mais 
eficácia, o que ameaçará os meios de vida das pessoas mais afetadas pela pobreza e 
vulneráveis em países que até agora vinham sendo beneficiados pelo sistema de cotas. 

Ainda não se sabe, também, se os acordos agrícolas alcançados em Hong Kong, 
principalmente no que se refere à eliminação de subsídios à exportação no mais tardar em 
2013, cumprem os objetivos desejados pelos PMD, já que, na realidade, muitos desses 
mecanismos só favorecerão a concessão de ajuda e subsídios segundo uma ou outra disposição 
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Os defensores dos direitos 
humanos podem lembrar aos 
representantes de seus países 
na OMC que a assistência 
técnica relacionada ao 
comércio deve satisfazer as 
necessidades de 
desenvolvimento específicas 
do país receptor e que a 
compatibilidade deve levar 
em consideração aspectos 
mais amplos que os 
meramente econômicos, 
como os percebidos por eles. 
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do Acordo Agrícola, prejudicando, assim, pequenos e médios produtores de todo o mundo. 
Por outro lado, os vínculos cada vez mais estreitos entre as negociações em torno de produtos 
industriais, serviços e agricultura ameaçam culminar num programa que, em vez de promover 
o desenvolvimento, favorecerá a situação das nações mais poderosas econômica e 
comercialmente. 
O rápido crescimento do número de Membros da OMC e o crescente peso político dos 
países em desenvolvimento provocaram uma mudança adicional na dinâmica política da OMC. 
Enquanto seus dois principais interlocutores comerciais, os Estados Unidos e a União Européia, 
ainda exercem influência na definição de decisões dentro da Organização, os países em 
desenvolvimento ganharam força e experiência de negociação ao longo dos anos. Embora seus 
interesses sejam frequentemente diferentes e às vezes até opostos, os principais países em 
desenvolvimento conseguiram chegar a um acordo em torno de questões de interesse comum, 
como a necessidade de alinhar a aplicação do Acordo sobre os TRIPS à garantia de acesso a 
medicamentos essenciais ou de combater os subsídios agrícolas concedidos pelos países ricos 
A maior importância atribuída | (veja os capítulos 4 e 6). Isto ficou muito claro na Conferência Ministerial realizada em Cancun 
às repercussões do trabalho em 2003, quando eles adotaram uma postura comum contra os subsídios agrícolas dos países 
da OMC em torno do nórdicos e em torno de temas como o dos investimentos. 
desenvolvimento e dos Como resultado dessa nova dinâmica de poder, a OMC tem se esforçado para adequar os 
direitos humanos, além da antigos métodos de negociação a uma realidade que envolve mais Membros e mais poder. 
preocupação dos países em Após o fracasso da Conferência Ministerial de Cancun, Pascal Lamy, então Comissário de 
desenvolvimento com a perda Comércio da União Européia e atual Diretor-Geral da OMC, qualificou de “medieval” o processo 
de espaço para atuação decisório da OMC, queixando-se de que a Organização não havia definido prioridades claras 
política e a morosidade das | para a sua atuação. Além de propor a concessão de mais prerrogativas para o Diretor-Geral, 
negociações na OMC, Lamy insistiu que, para alcançar um maior equilíbrio entre a transparência e a eficácia, deveria 
oferecem aos defensores dos existir um grupo consultor de países cujos representantes refletissem a diversidade dos Membros. 
direitos humanos uma | Como mencionado no capítulo 2.3, que abordou a questão dos grupos e das alianças, esse 
oportunidade real de processo já está em andamento, ainda que informalmente. 
o expressar suas preocupações As preocupações dos países em desenvolvimento em torno de algumas regras injustas e o 
na OMC e em outros foros de alguns procedimentos não transparentes em processos decisórios foram endossadas por 
comerciais internacionais. O | uma grande quantidade de grupos da sociedade civil, que nos últimos anos têm colaborado 
capítulo 7 sugere diversas para a consecução de objetivos comuns, como, por exemplo, o da eliminação das questões 
iniciativas que podem ser | de Singapura do programa de trabalho da OMC. No entanto, as ONG e alguns governos de 
tomadas para que o comércio países em desenvolvimento nem sempre estão de acordo. Especialmente controvertidas são 
internacional e as regras as questões relacionadas à transparência externa, como, por exemplo, se as audiências de 
comerciais respeitem os solução de controvérsias serão abertas ao público ou não ou se devem ser estabelecidas 
direitos humanos. regras para condicionar o acesso a mercados de exportação à observância de normas 
trabalhistas fundamentais. Alguns governos de países em desenvolvimento se opõem à idéia 
de incorporar a regulação da OIT sobre normas trabalhistas fundamentais à OMC, como 
proposto por algumas ONG. Eles se preocupam, compreensivelmente, com a possibilidade 
de a proteção de direitos trabalhistas ser usada como uma desculpa para o protecionismo (o 
capítulo 7.8 aborda este tema). 
A multiplicação de áreas sob a competência da OMC, como a dos direitos de propriedade 
intelectual ou a dos serviços, propiciou uma supervisão mais ampla das atividades da 
Organização em questões não estritamente econômicas. O reforço do Mecanismo de Solução 
de Controvérsias suscitou muita inquietação, já que as resoluções dos grupos especiais da 
OMC têm o poder de obrigar os países a levá-las em consideração em suas políticas nacionais, 
o que aumenta a resistência dos países à idéia de adotar novas medidas sociais, de direitos 
humanos ou de proteção ambiental, porque eles desejam verificar detalhadamente se elas são 
compatíveis com as regras da OMC antes de adotá-las. Conseguentemente, com o passar do 
tempo cresce cada vez mais o número de ONG que acompanham de perto as atividades da 
OMC. Aumentou o número de ONG credenciadas para assistir a conferências ministeriais da 
OMC, chegando à cifra sem precedentes de quase 1.065 na Sexta Conferência Ministerial, 
realizada em Hong Kong. O movimento antiglobalização implica um desafio para a OMC, 
pois ele pressiona tanto a Organização como os governos Membros no sentido de que promovam 
a transparência externa e levem em consideração preocupações legítimas em torno das 
repercussões das regras comerciais mundiais para o desenvolvimento e os direitos humanos. 
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Capítulo 4 





O TRIPS e a saúde 


“Trata-se de um tema crucial. 


Podemos afirmar que é um tema de vida ou morte.”' 


Após ler este capítulo, você saberá: 


* explicar como os direitos de propriedade intelectual podem aumentar o custo dos medicamentos; 


* explicar por que o acesso a medicamentos é um direito humano; 


e verificar se o seu país planeja adotar ou aplicar regras de propriedade intelectual relacionadas ao 


comércio mais rígidas que as vigentes atualmente; 
e saber que mecanismos podem ser usados pelos defensores dos direitos humanos para impedir que 
o custo dos medicamentos aumente nos países em desenvolvimento. 


4.1 Por que os direitos de propriedade intelectual 
são contemplados nos acordos da OMC? 


O Acordo da OMC sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio (Acordo TRIPS, da sigla em inglés) de 1994 pressupõe a 
adoção de algumas regras mínimas de proteção da propriedade intelectual por parte de 
todos os Membros da OMC. Essas regras são mais rígidas que as que estavam em vigor 
em muitos países em desenvolvimento. Antes de o Acordo TRIPS ser adotado, as questões 
internacionais relacionadas aos direitos de propriedade intelectual (DPI) eram da 
responsabilidade da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPT) e da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Foi 
necessário esperar até 1986 para que um pequeno grupo de países liderados pelos Estados 
Unidos, pela União Européia e pelo Japão conseguisse incluir os DPI nas negociações 
comerciais multilaterais que deram origem à criação da OMC. Essa mudança de foro a 
favor da OMC foi promovida com o intuito de proteger indústrias de alta tecnologia dos 
países desenvolvidos da concorrência dos países em desenvolvimento. O fato de o Acordo 
da OMC ter sido negociado como um pacote único facilitou a tarefa de convencer os 
países em desenvolvimento a aceitarem regras mais rígidas para os DPI em troca de 
promessas de compensações nas áreas agrícola e dos produtos têxteis. Vale destacar, 
acima de tudo, que a inclusão dos DPI no Acordo da OMC proporcionou aos países 
desenvolvidos uma ferramenta importante para impor sua observância: a ameaça de 
sanções comerciais por meio do Mecanismo de Solução de Controvérsias (MSC) da OMC. 
Após a adoção do Acordo TRIPS, os DPI se tornaram elementos comuns de acordos 
comerciais, inclusive de acordos regionais e bilaterais. 


4.2 Como o Acordo TRIPS afeta 
o direito à saúde? 


Antes de o Acordo TRIPS ser adotado, os países dispunham de diferentes mecanismos 
para proteger a inovação, adaptados às suas políticas e necessidades. O Acordo TRIPS 
obrigou todos os Membros da OMC a conceder uma proteção mínima aos DPI, inclusive 
a patentes de produtos farmacêuticos como, por exemplo, de medicamentos, fossem 
eles países desenvolvidos ou em desenvolvimento. 

As regras do Acordo TRIPS para patentes, por exemplo, obrigam os Estados a conceder 
um período mínimo de vinte anos de desfrute exclusivo de direitos comerciais a titulares 
de patentes, o que equivale a conceder-lhes um monopólio sobre a fabricação, exploração, 
venda ou importação de suas invenções. Consequentemente, os titulares de patentes 
podem manter os preços dos medicamentos patenteados artificialmente altos, deixando- 
os, assim, fora do alcance de muitas pessoas, principalmente das mais afetadas pela 
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1. Declaração da Índia sobre TRIPS e 
a Saúde Pública apresentada numa 
Sessão Extraordinária do Conselho 
doTRIPS, 20 de junho de 2001 (http:/ 
Awww.commerce.nic.in/ 
job(01)97A9.htm). 
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No terreno da propriedade intelectual, avançou-se num acordo mais rígido que o da OMC (TRIPS plus, em sua 
sigla em inglês) que ampliou os prazos de proteção para patentes de invenção e inovação e outorgou novos 
direitos a multinacionais farmacêuticas. Os governos precisarão esperar cinco anos para poderem permitir que 
quem produz medicamentos genéricos tenha acesso a seus dados de testes, o que pode gerar atrasos 
desnecessários e produzir efeitos devastadores para a produção de medicamentos com preços baixos. 








Coral Pey e Daniel Álvarez: TLC Chile-Estados Unidos, modelo para armar. Aliança Chilena por um Comércio Justo e Responsável, junho de 2004. 











2. Shubham Chaudhuri, Penelope K. 
Goldberg e Panle Jia: The Effects of 
Extending Intellectual Property 
Rights Protection to Developing 
Countries: A Case Study of the 
Indian Pharmaceutical Market, 
National Bureau of Economic 
Research Working Paper 10159, 
dezembro de 2008. 
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pobreza e vulneráveis. A repercussão das regras do Acordo TRIPS sobre os custos afeta 
o acesso a medicamentos a preços acessíveis, que constitui um elemento fundamental 
do direito à saúde e do direito à vida. 

Para atenuar os efeitos adversos das patentes sobre o custo dos medicamentos, o 
Acordo TRIPS menciona expressamente que, na aplicação do acordo, os Membros 
“poderão adotar medidas necessárias para proteger a saúde pública”, entre as quais 
determinadas flexibilidades que podem ajudar a reduzir o custo dos medicamentos. 
As principais medidas dessa natureza são as licenças compulsórias e as importações 
paralelas: 

* As licenças compulsórias privam temporariamente os titulares de patentes de seus 
direitos exclusivos. Graças a esse mecanismo, a fabricação, exploração, venda ou 
importação da versão genérica de um medicamento patenteado podem ser permitidas 
sem a autorização do titular da patente, desde que este seja informado a esse respeito 
e remunerado pelo uso de sua patente. 

* As importações paralelas podem ter um efeito semelhante, pois permitem que um 
governo conceda licenças para a importação de versões mais baratas de um 
medicamento patenteado. As importações paralelas não são expressamente 
mencionadas no Acordo TRIPS e essa ausência de regulação permite que os países 
escolham seus próprios regimes livremente. 


Ao permitir que diferentes marcas de um mesmo medicamento fiquem disponíveis em 
um mesmo mercado, flexibilidades como as licenças compulsórias e as importações 
paralelas geram uma concorrência que normalmente empurra os preços para baixo e 
proporcionam um acesso mais amplo a medicamentos. No entanto, os países em 
desenvolvimento não têm usado essas flexibilidades previstas no Acordo TRIPS 
suficientemente para reduzir o custo dos medicamentos e muitos Membros estão 
renunciando à possibilidade de recorrer a elas ao negociar DPI mais rígidos em acordos 
comerciais bilaterais e regionais (veja a seção 4.5 abaixo). 

O Acordo TRIPS prevê diferentes prazos para sua aplicação, segundo o nível de 
desenvolvimento de cada país. Em 1 de janeiro de 1995, os países desenvolvidos já 
aplicavam o Acordo TRIPS. A maioria dos países em desenvolvimento passou a aplicá- 
lo em 2000. A Índia e outros países que não patenteavam produtos como medicamentos 
passaram a aplicar plenamente o disposto no Acordo TRIPS em 1 de janeiro de 2005. O 
fato de a Índia não patentear produtos farmacêuticos no passado permitiu que o país se 
tornasse o maior exportador de versões genéricas de medicamentos novos do mundo. 
Após a Índia acatar as regras do Acordo TRIPS para patentes ao emitir a portaria sobre 
patentes indianas de 1 de janeiro de 2005 e a Lei (Emenda) de 2005 sobre patentes 
indianas de 23 de março de 2005, surgiu o temor de que menos medicamentos genéricos 
fiquem à disposição de pessoas afetadas pela pobreza, principalmente nos países em 
desenvolvimento”. 

Em virtude do Acordo TRIPS, os PMD tiveram um novo período de transição para 
adaptar-se às novas regras até 1 de janeiro de 2006. Zâmbia apresentou uma solicitação 
ao Conselho do TRIPS em 13 de outubro de 2005 em nome de todos os PMD Membros 
solicitando uma prorrogação de 15 anos. Duas semanas antes do início da Sexta 
Conferência Ministerial de Hong Kong, em 29 de novembro de 2005, o Conselho do 
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Repercussão da plena aplicação, por parte da Índia, do Acordo TRIPS sobre o acesso a medicamentos. 

A revisão da Lei de patentes da Índia, como requisito para a sua adesão à OMC, já está afetando a produção de 
alguns medicamentos genéricos, como, por exemplo, os usados em tratamentos anti-retrovirais, que antes 
tinham uma produção ilimitada e que agora, por conta das mudanças na legislação, serão destinados 
principalmente a pessoas afetadas pelo HIV/AIDS em países em desenvolvimento. A Índia concentra 10% do 
mercado mundial de medicamentos genéricos e figura entre os cinco principais fabricantes de medicamentos 
genéricos, com exportações em torno de US$ 3.200 milhões para mais de 65 países em todo o mundo. Segundo 
dados da organização Médicos sem Fronteiras, das 700.000 pessoas sob tratamentos com anti-retrovirais nos 
países em desenvolvimento, cerca de 50% dependem dos genéricos produzidos na Índia. Apesar de a Índia 
poder recorrer ao controle de preços ou ao uso de licenças compulsórias, em conformidade com a normativa 
da OMC, isso não impediria o grave risco que esse tipo de medida representa para países em toda a América 
Latina e o Caribe. 





Fuente: 3D —>Trade- Human Rights - Equitable Economy, abril de 2006. 








TRIPS respondeu à solicitação de Zâmbia, informando que decidira ampliar o período 
de transição para os PMD em sete anos e meio, até 1 de julho de 2013. Causa muita 
preocupação o fato de essa decisão obrigar os PMD a absterem-se de aprovar qualquer 
legislação ou medidas durante esse período adicional de transição que possam reduzir o 
nível de proteção dos DPI existentes. Este requisito restringe a margem de ação dos 
PMD que têm um sistema de proteção dos DPI alinhado com o disposto no Acordo 
TRIPS ou mais rigoroso do que ele, impedindo que aprovem medidas no sentido de que 
esses direitos não minem os direitos humanos, entre os quais o direito à alimentação, à 
educação e ao acesso a conhecimentos. 

Foi concedido um período final de transição aos PMD que adiou a aplicação das 
normas do Acordo TRIPS para patentes de produtos farmacêuticos. Esse período, 
mencionado na Declaração de Doha relativa ao Acordo TRIPS e a Saúde Pública (veja a 
seção 4.3 abaixo) e na decisão posterior do Conselho do TRIPS de 27 de junho de 2002, 
pressupõe uma prorrogação do prazo de aplicação para os PMD até 1 de janeiro de 
2016, o que significa que esses países não estão obrigados a proteger os direitos de 
patentes de medicamentos exigidos pelo Acordo até essa data. Até agora, só o Camboja 
e Malaui se valeram expressamente dessa prorrogação para suspender a proteção dos 
DPI para medicamentos. 

Além dos problemas de aplicação do Acordo TRIPS, muitos países em 
desenvolvimento vêem-se pressionados por países mais ricos e empresas privadas — por 
meio de esquemas de assistência técnica, de acordos sobre investimentos ou de acordos 
comerciais bilaterais e regionais — a aceitar regras mais restritivas que as previstas no 
Acordo TRIPS (veja a seção 4.5). Regras sobre propriedade intelectual muito rigorosas 
podem minar a obrigação dos Estados de respeitar, proteger e promover o direito à 
saúde e à vida ao afetarem sua capacidade de reduzir o custo de medicamentos. Para 
garantir que a proteção dos DPI não impeça que se façam valer os direitos humanos, é 
essencial que os países apliquem todas as flexibilidades disponíveis para reduzir o custo 
de medicamentos e se abstenham de restringir ainda mais sua margem de atuação política, 
subscrevendo regras ainda mais rígidas. 

O tema sobre o TRIPS é um dos que tem maior ressonância no debate sobre os 
direitos humanos e a OMC. Esse tema deu origem a uma campanha internacional 
sobre o comércio e a saúde que propiciou a formação de uma coalizão de grupos da 





sociedade civil do Norte e do Sul disposta a contrabalançar o efeito das regras relativas 
às patentes sobre o custo de medicamentos. Essa campanha fez com que os Membros 3. OMC: Declaração Ministerial de 
da OMC assumissem um compromisso político sem precedentes, incorporado na Doha relativa ao Acordo sobre os 
Declaração de Doha de 2001 relativa ao Acordo TRIPS e a Saúde Pública, que acentua | TRIPS e a Saúde Pública 

a importância da proteção da saúde pública, incorporando-a ao programa de trabalho  (WTMIN(01)/DEC/2), 14 de 
internacional sobre comércio”. novembro de 2001. 
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Brasil 


Nos últimos anos, o Governo do Brasil tem enfatizado que poderá emitir licenças compulsórias para grandes empresas 
farmacêuticas, como a Abbott, Merck Sharp and Dohme e Gilead Science Inc. se não aceitarem abaixar, voluntariamente, 
os preços de seus medicamentos, principalmente antirretrovirais. A questão diz respeito, principalmente, à empresa 
Abbott e ao medicamento Kaletra, declarado pelo governo brasileiro, em junho de 2005, como de “interesse público”. 
Litígios desse tipo são muito frequentes nesse âmbito, devido aos esforços envidados por alguns governos para garantir 
a saúde pública. No final de 2005, essa situação reuniu representantes do Ministério Público Federal e organizações que 
lutam contra a AIDS numa ação civil pública contra a patente da Abbott. 


Fonte: 3D—> Trade - Human Rights - Equitable Economy, abril de 2006. 


Em 2007, o governo brasileiro emitiu uma licença compulsória para o medicamento Efavirenz (StocrinQ), da empresa 
farmacêutica Merck, Sharp & Dohme, utilizado no tratamento de pessoas com HIV/AIDS. Essa decisão histórica acompanha 
esforços da sociedade civil na luta pela garantia ao acesso universal e gratuito aos medicamentos, pela sustentabilidade das 
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A Declaração de Doha relativa 
ao Acordo TRIPS e a Saúde 
Pública pode ser encontrada 
na página da Internet http:// 
www.wto.org/spanish/ 

tratop sftrips s/ 

public health s.htm. 


A Declaração de Doha é um 
exemplo excelente de como 
um tema relativo aos direitos 
humanos pode ser 
reivindicado no contexto 
comercial e lograr o apoio de 
países em desenvolvimento 
chave, ainda que não 
necessariamente em termos 
de “direitos”. 


4. Banco Mundial: Poverty and the 
WTO: Impacts of the Doha 
Development Agenda, 2005. 
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políticas públicas de saúde e pelo fortalecimento do Sistema Único de Saúde. 


Fonte: Grupo de Trabalho sobre Propriedade Intelectual da REBRIP, maio de 2007. 
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4.3 O que é a Declaração de Doha relativa ao Acordo 
TRIPS e a Saúde Pública? 


A Declaração de Doha relativa ao Acordo TRIPS e a Saúde Pública, de 14 de novembro de 
2001, é um compromisso político histórico que garante a todos os Membros da OMC a 
possibilidade de usar as flexibilidades previstas no Acordo TRIPS para assegurar o acesso a 
medicamentos a preços acessíveis. A adoção desse texto representa uma conquista crucial 
para os países em desenvolvimento e a sociedade civil, que vinham lutando pelo fim das 
pressões e das ameaças de litígio com o objetivo de amedrontar os países e, assim, forçá-los 
a não emitir licenças compulsórias ou recorrer a importações paralelas. Destacam-se, 
sobretudo, os esforços empreendidos pela África do Sul e o Brasil, que enfrentaram tentativas 
frustradas de litígio em nível nacional (África do Sul) e na OMC (Brasil) pelo recurso a 
importações paralelas, por um lado, e pela ameaça de conceder licenças compulsórias, por 
outro, com a intenção de reduzir o custo dos tratamentos contra o HIV/AIDS. 

A Declaração de Doha torna imperativo que o Acordo TRIPS “seja aplicado e 
interpretado de maneira a apoiar a saúde pública, promovendo tanto o acesso a 
medicamentos existentes como à pesquisa e desenvolvimento de novos medicamentos”. 
Paralelamente, ela inclui uma lista não exaustiva de flexibilidades permitidas em relação à 
adoção de políticas no âmbito do Acordo TRIPS, como, por exemplo, a liberdade concedida 
a cada país para fixar critérios para a concessão de licenças compulsórias e adotar o regime 
de importações paralelas. Por último, a Declaração de Doha não deve ser considerada 
apenas como uma declaração política, e sim, por sua natureza de declaração ministerial da 
OMC, como uma interpretação jurídica autorizada do Acordo TRIPS*. Portanto, ela constitui 
uma ferramenta fundamental de apoio aos esforços envidados pelos Estados para proteger 
o direito à saúde e à vida, especialmente nos países em desenvolvimento. 


4.4 O que são o “parágrafo 6”, a “Decisão de 30 de 
agosto de 2003” e a “emenda do TRIPS”? 


No parágrafo 6 da Declaração de Doha relativa ao Acordo TRIPS e a Saúde Pública 
destaca-se a necessidade de se encontrar uma solução eficaz para a probabilidade de os 
países cujas capacidades manufatureiras no setor farmacêutico sejam insuficientes ou 
inexistentes enfrentarem dificuldades para usar licenças compulsórias na prática. De 
fato, o Acordo TRIPS exige que a fabricação de medicamentos sob licenças compulsórias 
seja autorizada “principalmente para o abastecimento do mercado interno”. Isso pode 
limitar a disponibilidade de medicamentos genéricos para exportação a países que não 
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Realidades da aplicação da Decisão de 30 de agosto de 2003 


“Não há evidências claras de que as medidas propostas pela OMC possam resolver as dificuldades que estamos 
enfrentando. Nenhum paciente beneficiou-se de seu uso. Desde 2003, estamos tentando conseguir medicamentos com 
base na “Decisão de 30 de agosto” [...]. No entanto, parece que a OMC decidiu sacrificar o acesso a medicamentos 


antes da reunião de Hong Kong, usando medidas inadequadas, como simplesmente deixar o tema fora da agenda”. 





Ellen't Hoen: “Campanha pelo acesso a medicamentos essenciais. A OMC sacrifica a oportunidade de facilitar o acesso a medicamentos antes da 


Cimeira de Hong Kong”. Médicos Sem Fronteiras, 2005. 








têm a capacidade necessária para fabricar seus próprios medicamentos, principalmente 
após a Índia ter cumprido os requisitos do Acordo TRIPS em relação a patentes. 

Em agosto de 2003, duas semanas antes da Quinta Conferência Ministerial de Cancun, 
os Membros da OMC acordaram em conceder uma isenção temporária para o limite 
imposto pelo Acordo TRIPS para exportações sob licença compulsória”. Embora pudesse 
ser aplicada uma isenção temporária, os Membros acordaram em negociar uma emenda 
permanente, cujos termos foram estabelecidos em 6 de novembro de 2005, antes da 
Sexta Conferência Ministerial de Hong Kong. A emenda incorpora, em grande parte, o 
texto da Decisão de 30 de agosto de 2003, apesar das fortes críticas do Grupo Africano 
e da sociedade civil. Os Membros acordaram em ratificar essa emenda em 1 de dezembro 
de 2007. Até essa data, a Decisão de 30 de agosto permanecerá em vigor. 

A Decisão de 30 de agosto de 2003 e a subsequente emenda do Acordo TRIPS estabelecem, 
detalhadamente, um mecanismo para a concessão de licenças compulsórias para importações 
e exportações que é mais rigoroso que os principais critérios de licenciamento compulsório 
previstos no Acordo TRIPS. O mecanismo foi criticado por alguns governos e ONG, como 
os Médicos Sem Fronteiras (MSF), que afirmam que ele é “ineficaz e muito complicado”, 
uma vez que não responde, na prática, às necessidades de melhorias na área da saúde pública”. 
As críticas destacam, por exemplo, que para que o mecanismo funcione corretamente, são 
necessárias duas licenças compulsórias: uma no país de importação que reúna as condições 
para beneficiar-se do regime e outra no país de exportação que também reúna essas condições. 
Além disso, a licença deve observar uma série de requisitos adicionais para ser válida, como 
fixar quantidades específicas do medicamento em questão, ser notificada ao Conselho do 
TRIPS, ser publicada numa página na Internet exclusivamente dedicada a questões dessa 
natureza” e estabelecer medidas para evitar que os medicamentos fabricados para mercados 
de baixa renda sejam desviados e vendidos em mercados de países ricos. 

Para garantir que esse mecanismo seja usado exclusivamente “de boa fé, para 
proteger a saúde pública”, uma série de países concordou em renunciar ao seu direito 
de recorrer a essa solução ou em usá-la limitadamente. Assim, por exemplo, vários 
países decidiram que só utilizarão o sistema, como importadores, em situações de 
“emergência nacional ou em outras circunstâncias de extrema urgência”. Dentre os 





5. OMC: Aplicación del párrafo 6 de la 
declaración de Doha relativa al 
Acuerdo sobre los ADPIC y la Salud 
Pública, Decisão do Conselho Geral 
de 30 de agosto de 2003, WT/L/540, 
1 de setembro de 20083 (http:// 

www. wto.org/spanish/tratop s/ 

trips s/implem para6 s.htm). 


6. Médicos Sem Fronteiras, La OMC 
sacrifica la oportunidad de facilitar el 
acceso a medicamentos antes de la 
Cumbre de Hong Kong. Comunicado 
à imprensa, dezembro de 2005. 


7. Carlos M. Correa: Repercusiones 

de la Declaración de Doha relativa al 
Acuerdo sobre los ADPIC y la Salud 
Pública. OMS, Economia da Saúde e 
Medicamentos, Série EDM , no. 12, 

junho de 2002. 





Estudo prático: o caso dos pacientes de HIV/AIDS na Guatemala 


Em 2003, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em resposta a uma solicitação do Centro pela Justiça e o Direito 
Internacional (CEJIL), da Rede Nacional de Pessoas que vivem com o HIV/AIDS e de outras organizações, realizou um estudo 
na Guatemala sobre um processo movido contra o Estado por sua desatenção no fornecimento de medicamentos anti- 
retrovirais para vários cidadãos de seu país. No caso em questão, o Estado da Guatemala alegou não dispor de recursos para 
comprar e distribuir os medicamentos. A Corte Interamericana assumiu o caso e, em 2005, pronunciou-se favoravelmente à 
introdução do tema na Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e à realização de um estudo mais 
detalhado sobre a situação. Esses são alguns dos mecanismos que os cidadãos também podem usar para defender seus 
direitos nessa área. 





Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Relatório n. 32/05. Solicitação 642/03. Guatemala, 7 de março de 2005. 
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8. Canadá: Patent Bill C-9, An Act to 
Amend the Patent Act and Food and 
Drugs Act, 4 de maio de 2004 (http:// 
www.aidslaw.ca/Maincontent/issues/ 
cts/patent-amend.htm). 


9. Noruega: Regulations amending 
the Patent Regulations (in 
accordance with the decision of the 
WTO General Council of 30 August 
2003, Paragraphs 1(b) and 2(a), 14 
de maio de 2004 (http:// 
odin.dep.não/ud/engelsk/p2500832/ 
p30003923/032121-290002/dok- 
bn.html). 


10. OMC: O TRIPS e a Saúde Pública: 
site dedicado às notificações (http:// 
www.wto.org/spanish/tratop s/ 

trips s/public health s.htm). 


11. Oxfam Internacional: Cambodia's 
Accession to the WTO, How the law 

of the jungle is applied to one of the 

world's poorest countries, 2008. 


Membros da OMC que optaram por esse procedimento figuram a China, a Coréia, os 
Emirados Árabes Unidos, Hong Kong (China), Israel, Kuwait, Macau, México, Catar, 
Singapura, Taipei chinesa e Turquia. Outros países anunciaram que não utilizariam o 
sistema como Membros importadores (Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá”, 
Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Irlanda, Islândia, Itália, 
Japão, Luxemburgo, Noruega”, Nova Zelândia, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, 
Suécia e Suíça). A lista inclui, desde que se incorporaram à UE, outros 10 países, a 
saber, Chipre, Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, Malta, Polônia, República 


Tcheca e República Eslovaca!º. 


Para poder aplicar a Decisão de 30 de agosto de 2003, os Membros devem, em 
primeiro lugar, aprovar a legislação de aplicação. Em dezembro de 2005, o Canadá, a 
Noruega, a Índia e a China informaram ao Conselho doTRIPS que haviam promulgado 
a legislação de aplicação. Na União Européia e na Suíça, o projeto de lei está sendo 
discutido. Não obstante, até a presente data, nenhum país notificou à OMC sua intenção 
de usar o mecanismo para a importação/exportação de medicamentos sob licença 


compulsória. 


4.5 Em que sentido os documentos relativos à adesão à 
OMC e aos acordos regionais e bilaterais representam 
uma ameaça para a saúde pública? 


O Acordo TRIPS fixa níveis mínimos de proteção da propriedade intelectual que devem 
ser respeitados pelos governos. No entanto, muitos países em desenvolvimento viram- 
se pressionados a aplicar regras de proteção mais rígidas (TRIPS plus). As negociações 
de acesso à OMC oferecem um exemplo de situação na qual os países em desenvolvimento 
viram-se obrigados a aceitar regras TRIPS plus. O Camboja, por exemplo, foi obrigado 
a renunciar à prorrogação do prazo de aplicação do Acordo TRIPS até 2016, que a 
Declaração de Doha concede a todos os PMD, e foi forçado a aceitar um prazo que o 
vence em 2007. Embora os Membros da OMC tenham declarado que não abririam um 
processo de solução de controvérsias contra o Camboja se esse país recorresse ao prazo 
máximo, algumas dúvidas permanecem!!. Situações semelhantes poderiam prejudicar 
países que aderiram recentemente, como Tonga ou a Arábia Saudita, que provavelmente 
precisarão satisfazer as exigência de algumas regras TRIPS plus semelhantes, o que 
poderia ter efeitos dramáticos sobre o acesso a medicamentos acessíveis e o direito à 
saúde. Os países que encontram-se em processo de adesão, como São Tomé e Príncipe, 
Iraque, Afeganistão ou Cabo Verde, deveriam levar esse fato em consideração. 








3102720.stm). 





Adesão do Camboja à OMC: Doha, sim ou não? 


Quando o Ministro de Comércio do Camboja, o Exmo. Sr. Cham Prasidh, proferiu seu discurso de adesão na Conferência 
Ministerial de Cancun, ele mencionou expressamente um relatório da Oxfam que resume as preocupações em torno das 
disposições TRIPS plus e declarou: “Na nossa opinião, o pacote de concessões e compromissos que precisamos 
aceitar certamente é mais rígido do que deveria corresponder a um PMD como o Camboja”. Em resposta, um alto 
funcionário da OMC que havia participado do processo de adesão do Camboja declarou que “as condições de adesão 
não excluem o acesso aos benefícios contemplados na Declaração de Doha relativa ao Acordo TRIPS e a Saúde Pública 
por parte do Camboja em sua qualidade de PMD” (dando a entender que o Camboja teria até 2016 para cumprir as 
regras do Acordo TRIPS relacionadas a patentes de produtos farmacêuticos). Segundo Céline Carveriat, da Oxfam 
Internacional, o Camboja pode usar essa declaração para defender-se se sofrer ameaças de litígios por valer-se dos 
prazos previstos na Declaração de Doha. 


Andrew Walker: “Camboya y Nepal logran la entrada en la OMC”. BBC News, 12 de setembro de 2003 (http://news.bbc.co.uk/1/hi/business/ 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
idéias 
neonazistas e 
outras ideologias 
que pregam a 
violência, 
particularmente 
contra grupos 
minoritários. 


104. Propor 
legislação 
visando a coibir 
o uso da Internet 
para incentivar 
práticas de 
violação dos 
direitos 
humanos. 


105. Garantir a 
imparcialidade, o 
contraditório e o 
direito de 
resposta na 
veiculação de 
informações, de 
modo a 
assegurar a 
todos os 
cidadãos o 
direito de 
informar e ser 
informado. 


106. Apoiar 
formas de 
democratização 
da produção de 
informações, a 
exemplo das 
rádios e 
televisões 
comunitárias, 


Deliberações IX 
Conferência Nacional 
Direitos Humanos: 

- apoiar a supressão do 
artigo da Lei de 
Telecomunicações que 
estabelece a provação 
automática da transferência 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O artigo 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente foi alterado em 12/11/2003, caracterizando os 
delitos, aumentando a pena e explicitando a questão da Internet. O ECA é hoje a única lei que prevê o crime de pornografia 
infantil na Internet, especificando ser crime a veiculação de imagens pornográficas com menores de 18 anos. A pena para 
quem cometer esse crime é de dois a oito anos de prisão. 


(Fonte: SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: O direito de resposta e o direito ao contraditório são assegurados pelo art. 5º, LV e V da CF/88. 


Existem ainda regras específicas para a propaganda eleitoral. E possível ingressar com ações judiciais solicitando direito de 
resposta coletivo em casos de violações de direitos fundamentais. Apesar da previsão do direito de antena, este não é 
implementado. Há reserva de canais às emissoras comunitárias no espectro da TV por assinatura. 


SITUAÇÃO ATUAL: O PL 29 em tramitação no Congresso Nacional prevê cotas para a programação independente e 
nacional na televisão aberta. Há reserva de canais às emissoras comunitárias no espectro da TV por assinatura. 
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Além disso, as notícias mais alarmantes em relação às regras de propriedade 
intelectual surgiram fora da OMC: diversos acordos comerciais bilaterais e regionais, 
impulsionados principalmente pelos Estados Unidos, estão minando gradualmente 
as flexibilidades reiteradas na Declaração de Doha relativa ao Acordo TRIPS e a 
Saúde Pública!?. Na América Latina, os Estados Unidos assinaram acordos comerciais 
com a América Central e a República Dominicana, bem como com países da Região 
Andina como a Colômbia, o Peru e o Equador. Além disso, continuam com as 
negociações de um acordo com o Panamá e aplicando seus acordos com o México e 
o Chile. As rígidas regras sobre propriedade intelectual estabelecidas em anteriores 
acordos comerciais bilaterais dos Estados Unidos são utilizadas como ponto de 
referência para futuras negociações e temos comprovado que elas estão sendo 
incluídas nos sucessivos acordos assinados posteriormente!, Diversos grupos da 
América Central e da Região Andina têm lutado ativamente para que os tratados de 
livre comércio com os Estados Unidos respeitem os direitos humanos. Diversos 
movimentos, tanto desses países como de outros, denunciam também a falta de 
transparência nas negociações e a falta de participação pública como fatores 
incompatíveis com os direitos humanos!*. Neste momento, quando países centro- 
americanos e andinos, ao que tudo indica, iniciarão negociações com a União 
Européia, seria necessário precaver-se em relação às regras sobre propriedade 
intelectual contidas nesses acordos comerciais. 


Quadro 4.1 
Como posso verificar se o meu país tem planos de aplicar 


normas TRIPS plus? 





Não há um método claro. 


A organização Médicos sem Fronteiras (MSF) tem muitas informações a esse respeito. A lista 
de correio em inglês IP-Health, coordenada pela ONG Consumer Project on Technology (CP- 
Tech), avisa quando há projetos de mudanças nas regras de propriedade intelectual, mas o 
melhor é analisar essa questão caso a caso. A principal fonte de informações é o Ministério 
de Comércio ou o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual do seu país. Você também 
pode entrar em contato com o escritório local da MSF ou formular perguntas na lista de 
correio IP-Health. [Dados de contato podem ser encontrados na seção 4.7 abaixo; no capítulo 
8.3, informações sobre ministérios nacionais de comércio podem ser encontradas.) 


Perguntas que devem ser feitas: 


— O meu país está negociando ou tem planos de negociar um TLC com os Estados 
Unidos ou a UE? Se afirmativo, existe o risco de que regras TRIPS plus sejam 
impostas ao seu país. 

— O meu país tem planos de aderir à OMC? Se afirmativo, é provável que sua entrada 
seja condicionada à aceitação de compromissos TRIPS plus. 

— O meu país está reformando suas leis sobre propriedade intelectual? De onde 
vem a assistência técnica? Há um risco elevado de que os organismos que prestam 
assistência técnica promovam a inclusão de regras TRIPS plus na legislação nacional 
sobre propriedade intelectual. 

— Meu país é membro da OMC e faz parte do grupo dos PMD? Se afirmativo e se 
suas leis sobre propriedade intelectual estão sendo reformadas antes dos prazos 
de 2006 e 2016 concedidos aos PMD, seu país já está introduzindo uma mudança 
não prescrita no Acordo sobre os TRIPS. O mais importante é que essas reformas 
podem consistir na introdução de cláusulas TRIPS plus. 





3D —> Trade - Human Rights - Equitable Economy, agosto de 2004. 
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Veja no quadro 4.1 0 
importante papel que os 
defensores dos direitos 
humanos podem 
desempenhar entrando em 
contato com seus 
negociadores comerciais, 
representantes parlamentares 
e outros para garantir que a 
saúde não seja minada pelos 
acordos comerciais. 


12. Médicos Sem Fronteiras: El 
acceso a medicamentos en peligro a 
escala mundial: En qué puntos fijarse 
en los Tratados de Libre Comercio 
con los Estados Unidos. Nota 
informativa, maio de 2004. 


13. Veja, por exemplo, os TLC EUA- 
Chile, EUA-CAFTA, EUA-Austrália e 
EUA-Singapura em: 

Undermining Access to Medicines: 
Comparison of Five US FTAs Nota 
informativa, 2004. 


14. Carta ao Presidente George W. 
Bush, FTA Watch Special ref.04/2004, 
28 de junho de 2004 
(www.ftawatch.org). 
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Veja no capítulo 8.3 como 
verificar que tratados sobre 
direitos humanos seu país 
ratificou. 





15. Comissão de Direitos Humanos: 
Relatório do Relator Especial sobre o 
direito à saúde, Sr. Paul Hunt. Missão 
na Organização Mundial do 
Comércio, E/CN.4/2004/49/Add.1, 
março de 2004 
(http:/Avww.ohchr.org/spanish/ 
issues/health/right/). 
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4.6 Que mecanismos de defesa dos direitos humanos 
poderão mitigar os efeitos adversos do Acordo TRIPS? 


As regras e os mecanismos de defesa dos direitos humanos podem apoiar os esforços 
envidados para garantir que as regras TRIPS plus não minem as flexibilidades necessárias 
para reduzir os preços de medicamentos. Nos países que ratificaram os instrumentos 
pertinentes em matéria de direitos humanos, seus defensores podem valer-se da legislação 
sobre direitos humanos em procedimentos judiciais nacionais, além de utilizá-la como 
instrumento de pressão nas campanhas lançadas para garantir que os governos não 


apliquem regras TRIPS plus contrárias aos direitos humanos. 


Outros procedimentos internacionais relacionados aos direitos humanos também 


podem ser úteis, tais como: 


Supervisão dos tratados sobre direitos humanos 


As ONG podem apresentar informações nos processos de supervisão desses tratados. Os 
órgãos de supervisão dos tratados sobre direitos humanos das Nações Unidas 
frequentemente baseiam suas recomendações em informações fornecidas por ONG. As 
recomendações desses órgãos de supervisão constituem argumentos de peso para 
campanhas nacionais e regionais relacionadas ao acesso a medicamentos, sendo utilizadas 


com fregiiência para esse fim (veja os quadros 4.2 e 4.3). 


Mecanismos das Nações Unidas na área dos direitos humanos 


Embora a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas tenha realizado sua 
última sessão em Março de 2006, o novo Conselho de Direitos Humanos das Nações 
Unidas, que iniciou suas atividades em junho de 2006, manterá diversos procedimentos 
da Comissão que podem ser usados em apoio aos esforços envidados no sentido de 
garantir que as regras sobre propriedade intelectual não minem os direitos humanos. 
Um dos principais recursos consiste em recorrer ao Relator Especial para o direito à 
saúde, cujo mandato inclui a prerrogativa de formular recomendações sobre medidas 
apropriadas para promover e proteger o direito à saúde e tramitar reclamações de 


violações desse direito. 


Em 2003, o Relator Especial, Paul Hunt, visitou a OMC para investigar o efeito das 


regras comerciais sobre o direito à saúde. 


Quadro 4.2 





Acesso a medicamentos a preços acessíveis: um direito humano 





Ter acesso a medicamentos a preços acessíveis é um elemento fundamental dos direitos 
humanos que os Estados têm a obrigação de respeitar garantindo, entre outras coisas, sua 
observância em qualquer regra comercial acordada. 

e A obrigação de garantir o acesso de toda a população a medicamentos a preços 
acessíveis, sem discriminação, faz parte do direito ao nível mais alto possível de 
saúde (artigo 12 do PIDESC, segundo sua interpretação na Observação Geral no. 
14 (2000) do CESCR). 

e Essa obrigação também é essencial para garantirmos o direito das crianças à saúde 
(artigo 24 da Convenção sobre os Direitos da Criança e Observação Geral no. 3 
(2003) do CRC sobre o HIV/AIDS). 

º O acesso a medicamentos é fundamental para proteger o direito à vida, acima de 
tudo no contexto de doenças endêmicas como o HIV/AIDS (artigo 6 do PIDCP, 
segundo sua interpretação na Observação Geral no. 6 (1982) do CDH). 





Veja uma explicação das Observações Gerais na seção 5.6. 
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Quadro 4.3 
[5 Clio) [Me [TETO No [o] fo fof=To [Tn T=To to TM To Met: Toi To fo o [os 


direitos humanos 





Uma ONG (3D —> Trade - Human Rights - Equitable Economy) apresentou aos órgãos de 
monitoramento dos tratados de direitos humanos das Nações Unidas uma série de estudos 
sobre os efeitos dos direitos de propriedade intelectual relacionados ao comércio sobre o 
acesso a medicamentos e os direitos humanos. Em resposta, o Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (CESCR), o Comitê dos Direitos da Criança (CRC) e o 
Comitê de Direitos Humanos (CDH) formularam recomendações enérgicas sobre a 
importância de se velar para que as regras comerciais não minem o acesso a medicamentos. 
Essas recomendações foram utilizadas em campanhas nacionais de promoção do acesso a 
medicamentos. 

Por exemplo, nas recomendações emitidas pelo CESCR ao Equador, esse país é instado a 
“fazer uso intensivo das cláusulas de flexibilidade previstas no Acordo TRIPS da OMC com 
vistas a garantir o acesso a medicamentos genéricos e, em termos mais gerais, o desfrute 
do direito à saúde por parte de toda a população do Equador”. Essas recomendações foram 
usadas em 2004 por uma coalizão de grupos da sociedade civil do Equador para exercer 
pressão contra um decreto presidencial que continha cláusulas TRIPS p/us e para pedir 
mais transparência e uma maior participação do público nas negociações de livre comércio 
entre os Estados Unidos e os países andinos. 





Observações finais do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: Equador, E/C.12/1/Add.100, 
maio de 2004, parágrafos 55 e 56. 


(nttp:/Awww.unhchr.ch/tbs/doc.nsf/(Symbol)/E.C.12.1.Add.100.Sp?0pendocument) 


CDES: gCuánto cuesta el derecho a la salud en el Ecuador? Carta aberta ao Presidente da República do 


o Equador, 9 de julho de 2004. 








As recomendações do Relator Especial constituem um excelente guia para a aplicação 
de regras comerciais baseadas em direitos. Em 2004, após uma visita ao Peru, o Relator 
advertiu que o acordo de livre comércio que os Estados Unidos e os países andinos 
estavam negociando não deveria ignorar as salvaguardas internacionais para a saúde 
pública estabelecidas pela OMC e manifestou também sua “profunda preocupação diante 
do risco de o acordo comercial ignorar as salvaguardas internacionais para a área da 
saúde, já que isso poderia elevar os preços de medicamentos básicos, tornando-os 
inacessíveis para milhões de peruanos”. Em resposta a essas preocupações, o Ministério 
da Saúde fez uma avaliação das repercussões das regras propostas sobre o acesso a 
medicamentos acessíveis no Peru e concluiu que essas regras aumentariam o custo total 
dos medicamentos. Para apoiar essa iniciativa, o Relator reforçou suas preocupações 





Ameaças TRIPS plus no TLC Estados Unidos-Chile 


“O direito à saúde e ao acesso a medicamentos, consagrado em diversos instrumentos internacionais, foi afetado pelas 
disposições relativas a direitos de propriedade intelectual contidas nos TLC assinados pelo Chile, particularmente em seu 
acordo com os Estados Unidos. A concessão de um prazo de proteção mais longo a patentes e a imposição de obstáculos à 
produção e comercialização de medicamentos genéricos promovem o encarecimento progressivo de medicamentos. Dessa 
maneira, interesses comerciais são priorizados em relação aos direitos dos usuários e cidadãos.” 





Consuelo Silva e Federico Aguirre: Acceso a medicamentos y salud: Una perspectiva económica y legal. Relatório da Aliança Chilena por um 
Comércio Justo e Responsável (ACJR), 2006. 
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“Os termos e as condições de adesão são prejudiciais a países muito pobres... Temo que a adesão à OMC tenha efeitos 
negativos no que se refere ao respeito aos direitos humanos”. 





Declaração do Sr. Peter Leuprecht, Representante Especial das Nações Unidas, sobre a situação dos direitos humanos no Camboja. Associated 
Press, Joining WTO could hurt human rights in Cambodia, 19 de abril de 2004. 











Os defensores dos direitos 
humanos na região latino- 
americana e em outros locais 
devem comunicar aos 
Relatores Especiais 
correspondentes suas 
preocupações em torno do 
acesso a medicamentos e à 
saúde. Por exemplo, eles 
devem exortar o Relator 
Especial para o direito à 
saúde no sentido de que 
notifique suas preocupações 
aos governos ou as inclua em 
seus relatórios anuais 
apresentados ao novo 
Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas 
e à Assembléia Geral da ONU. 
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em um segundo comunicado à imprensa, emitido em 13 de julho de 2005, no qual exortou 
os Estados Unidos “a não pressionarem o Peru no sentido de que assuma compromissos 
que não sejam compatíveis com as obrigações constitucionais e internacionais de seu 
país na esfera dos direitos humanos”. Apesar das intervenções do Relator Especial e da 
avaliação das possíveis repercussões do tratado com os Estados Unidos, o Governo do 
Peru assinou-o em dezembro de 2005, pondo em risco toda a população no que se refere 
ao seu acesso a medicamentos. Após a assinatura do tratado, a sociedade civil peruana 
solicitou um referendo para impedir a sua ratificação. 

Os Relatores dos países também podem expor preocupações com a repercussão das 
regras da OMC sobre os direitos humanos. Por exemplo, o Representante Especial para 
os Direitos Humanos no Camboja, Peter Leuprecht, expressou sua preocupação quanto 
às repercussões das condições para a adesão do Camboja à OMC sobre os direitos 
humanos. 


4.7 Iniciativas, contatos e leituras adicionais 
Algumas propostas de ação 


* Verifique se o órgão responsável pela questão da propriedade intelectual de seu 
país concedeu licenças compulsórias ou recorreu a importações paralelas para 
reduzir o preço de medicamentos. 

* Peça aos parlamentares de seu país que votem contra qualquer regra TRIPS plus 
que possa reduzir a capacidade de seu país de facilitar o acesso a medicamentos. 

* Assegure-se que seu Ministério da Saúde tem consciência do impacto que os direitos 
de propriedade intelectual relacionados ao comércio têm sobre o direito à saúde e o 
direito à vida. 

* Assegure-se de que os ministérios responsáveis pelo comércio e pelos direitos de 
propriedade intelectual de seu país estão cientes das obrigações que cabem ao Estado 
na área dos direitos humanos relacionados à saúde, da transparência e da participação 
em processos decisórios. 

* Estimule seu Governo a determinar o impacto das regras de propriedade intelectual 
sobre o acesso a medicamentos e os direitos humanos antes de iniciar negociações 
de adesão à OMC ou negociar acordos comerciais regionais ou bilaterais que 
prevejam regras TRIPS plus. 

* Pergunte aos negociadores comerciais de seu país se estão cientes de que, ao 
negociarem acordos comerciais com regras TRIPS plus, podem estar violando as 
obrigações do seu Governo na área dos direitos humanos. 

* Pressione seu Governo para que aproveite as flexibilidades previstas no Acordo 
sobre os TRIPS e reiteradas na Declaração de Doha relativa ao Acordo sobre os 
TRIPS e a Saúde Pública para a formulação de políticas, particularmente as 
relacionadas às licenças compulsórias e às importações paralelas, para que possa 
obter medicamentos mais acessíveis. 

* Pressione seu Governo para que promulgue a legislação de aplicação da Decisão de 
30 de agosto, com vistas a satisfazer as necessidades de seu país em termos de 
medicamentos genéricos. 
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* Participe das campanhas regionais e internacionais em prol do acesso a medicamentos 
acessíveis, assegurando-se de que o direito à saúde e o direito à vida dos grupos 
mais vulneráveis sejam sempre levados em consideração. 

* Envie relatórios aos órgãos de supervisão dos tratados sobre direitos humanos das 
Nações Unidas (veja mais dados na seção 7.1). 

* Comunique ao Relator Especial das Nações Unidas sobre o direito à saúde casos 
nos quais o acesso a medicamentos tenha sido obstruído por regras sobre propriedade 
intelectual relacionadas ao comércio (veja mais dados na seção 7.1). 


Contatos úteis 


Algumas das ONG e coligações que iniciaram ou participaram de campanhas 
internacionais, regionais e nacionais na América Latina em torno da repercussão das 
regras de propriedade intelectual relacionadas ao comércio sobre o acesso a 
medicamentos estão listadas abaixo: 


Internacionais 


* Médicos Sem Fronteiras (MSF): www.accessmed-msf.org!é 

* Oxfam Internacional: www.oxfam.org/eng/campaigns camp cutcost.htm 
* Instituto do Terceiro Mundo: www.itam.org.uy/esp/index.php 

* Rede do Terceiro Mundo: //www.redtercermundo.org.uy/ 


Região Sul-Americana 


* Rede Brasileira pela Integração dos Povos (REBRIP): www.rebrip.org.br 

* Rede Colombiana de Ação Frente ao Livre Comércio e à ALCA (RECALCA): 
Rede de organizações sociais que se opõe às negociações de livre comércio e 
forneceu informações valiosas sobre a saúde e o TRIPS: www.recalca.org.co/ 

* Aliança Chilena por um Comércio Justo e Responsável (ACJR): Rede de organizações 
chilenas que trabalham com diversos temas relacionados ao comércio, como a 
repercussão dos acordos bilaterais sobre propriedade intelectual: 
www.comerciojusto.cl/ 

* Peru frente ao TLC: Promove uma campanha sobre os efeitos do TLC no Peru, 
incorporando análises e trabalhos referentes à propriedade intelectual e suas 
repercussões para a saúde: www.perufrentealtlc.com/. 

* Ação Internacional para a Saúde (AIS LAC): Rede que promove o acesso, em nível 
mundial, a medicamentos essenciais e o uso racional dos mesmos: www.aislac.org/ 


Lista de correio 


Brasil-Mercosul 
Fórum de ONG/Aids do Estado do São Paulo, Fórum Regional Mercosul de ONG/Aids: 
http:/Awww.forumaidssp.org.br/mercosul/index.htm; forumongsp(Duol.com.br. 


Leituras recomendadas 


Carlos M. Correa: Repercusiones de la Declaración de Doha relativa al Acuerdo sobre 
los ADPIC y la Salud Pública. OMS, Economía de la Salud y Medicamentos, Série 
EMD Nº 12, junho de 2002. 
(www.who.int/medicines/library/par/who-edm-par-2002-3/doha-implications.doc) (http:/ 
www. who.int/medicines/areas/policy/WHO EDM PAR 2002.3.pdf). 


Carlos M. Correa: O Acordo TRIPS e o acesso a medicamentos nos países em 
desenvolvimento. Sur — Revista Internacional de Direitos Humanos, n. 3, 2005 
(www.surjournal.org) 


Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável (CICDS) e Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD): Resource book on TRIPS 
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16. A campanha da MSF em prol do 
acesso a medicamentos básicos vem 
pressionando pela redução dos 
preços de medicamentos existentes, 
pela retomada da fabricação de 
determinados medicamentos 
descartados, por estímulos a 
atividades de pesquisa e 
desenvolvimento na área de doenças 
que afetam principalmente pessoas 
afetadas pela pobreza e pela 
superação de outros obstáculos em 
termos de acesso a medicamentos. 
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and Development: An authoritative and practical guide to the TRIPS Agreement, 2004 
(http://www. iprsonline.org/unctadictsd/ResourceBookIndex.htm). 


Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: Observación General Nº 14 (2000): 
El derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 2000 
(http:/Awww.ohchr.org/english/bodies/cescr/comments.htm). 


David Vivas-Eugi: Acuerdos regionales y bilaterales, un mundo más allá de los ADPIC: 
El Acuerdo de Libre Comercio de la Américas (ALCA). Documentos temáticos sobre o 
TRIPS. Oficina Cuáquera ante las Naciones Unidas/Programa de Asuntos Internacionales 
de los Cuáqueros /Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável, 
2003. 


Intermon Oxfam/Fundação do Terceiro Mundo: Empresas farmacéuticas vs Brasil. Una 
amenaza para la salud pública. Campanha “Patentes, a que preço?” (www.intermon.org). 


Martin Khor: EI saqueo de los conocimientos. Propiedad intelectual, biodiversidad, 
tecnologia y desarrollo sostenible. Ed. Icaria/ltermon Oxfam, 2004. 


Médicos Sem Fronteiras: El acceso a los medicamentos en peligro a escala mundial: En 
qué puntos fijarse en los Tratados de Libre Comercio con los Estados Unidos. Nota 
informativa, 2004 

(http:/Awww.accessmed-msf.org/documents/ftabriefinspanish.pdf). 


OMS/OMC: Los Acuerdos de la OMC y la Salud Pública — un estudio conjunto de la 
OMS y la Secretaria de la OMC, 2002 (http://www.who.int/media/homepage/en/ 
who wto e.pdf). 


Philippe Cullet: Las patentes y los medicamentos: un estudio reciente dice que el derecho 
a la salud debe prevalecer. Internacional Affairs, 2003: 79(1); 139-160 (www.ielrc.org). 


Revista del Sur: Organização Mundial da Saúde. ;Protegiendo la salud pública?, nº 
161, julho- setembro de 2005 
(http://www.redtercermundo.org.uy/revista do sul/index.php?ed=231). 


Robert Weissman: Morir por falta de medicamentos: Repercusiones del CAFTA sobre el 
acceso a los medicamentos esenciales, 2004. Essential Action (www.essentialaction.org). 


Sisule Musungu, Susan Villanueva e Roxana Blasetti, South Centre: “;Cómo utilizar la 
Hlexibilidades previstas en el Acuerdo sobre los ADPIC para proteger la salud pública 
mediante marcos regionales de cooperación Sur-Sur”. South Centre, 2004 
(http//www.southcentre.org/publications/flexibilities/flexibilities É.pdf). 


Vandana Shiva: Proteger o expoliar? Los derechos de propiedad intelectual. Intermon 
Oxfam/Fundação do Terceiro Mundo, 2003. 
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O GATS e o acesso a serviços básicos 


Após ler este capítulo, você saberá: 
* explicar a relação entre a privatização e a liberalização de serviços; 
e descrever as principais preocupações sobre os direitos humanos relacionadas à liberalização do 
comércio de serviços; 


e verificar que compromissos foram assumidos pelo seu país no âmbito do GATS da OMC; 
e verificar que setores seu Governo pode estar abrindo à concorrência estrangeira; 
e tomar medidas simples para garantir que o seu Governo não assuma novos compromissos na área 


dos serviços que possam minar os direitos humanos. 


5.1 Como funciona o GATS? 


O Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS, da sigla em inglês), nascido no 
mesmo ano em que a OMC foi criada, 1995, consolida os compromissos dos Membros 
de liberalizar o comércio de serviços. Ao mesmo tempo, ele estabelece as bases para 
negociações sobre uma maior liberalização do comércio de serviços. 

As negociações sobre serviços foram inicialmente estruturadas em torno do chamado 
“método bilateral de solicitações e propostas”, pelo qual os Membros da OMC 
apresentavam, uma de cada vez, solicitações de uma maior liberalização dos setores de 
serviços a outros Membros. Todos os compromissos assumidos bilateralmente podiam 
ser estendidos a todos os Membros de acordo com o princípio do tratamento NMF (veja 
o capítulo 1). Na Sexta Conferência Ministerial, realizada em Hong Kong, esse sistema 
mudou: os Membros concordaram em acrescentar um método “plurilateral” de 
solicitações e propostas às negociações do GATS. 

O método bilateral de solicitações e propostas está resumido no Anexo C€ da Declaração 
Ministerial de 18 de dezembro de 2005. Esse método permite que grupos de “Amigos” 
— Membros interessados num setor particular de serviços — apresentem solicitações e 
propostas coletivas a outro Membro. O risco desse tipo de negociação consiste na 
possibilidade de os países em desenvolvimento serem pressionados para negociar a 
liberalização de setores de serviços que não desejam liberalizar em troca de promessas 
de “compensações” em outras esferas, como a de um maior acesso a mercados de produtos 
agrícolas e industriais. 

A declaração Ministerial de Hong Kong também obriga os Membros a assumirem 
alguns objetivos de liberalização nas quatro modalidades de prestação definidas no GATS 
(veja a seção 5.3) e a prosseguir com as negociações sobre a elaboração de regras e em 
torno das disciplinas referentes à regulação nacional. Nessas negociações, os Membros 
definirão regras para subsídios a serviços que podem influenciar a ajuda concedida pelo 
Estado a serviços educacionais e de saúde. Além disso, as negociações sobre as disciplinas 
referentes à regulação nacional podem influenciar a margem de atuação que os Estados 
precisam ter para adotar medidas que garantam a observância de direitos humanos como 
o direito de acesso a serviços essenciais, à educação, à saúde ou à seguridade social, 
inclusive à previdência social. 

Quando um país aceita liberalizar um setor em virtude do GATS, ele deve cumprir 
certas obrigações: 

* Ele deve incorporar esse setor a uma lista de compromissos específicos (veja o 
exemplo da lista do Chile, na próxima seção). Com isso, o compromisso de 
liberalização se torna juridicamente vinculante para o Membro e o impede de 
restringir o número de prestadores de serviços estrangeiros atuantes nesse setor de 
serviços ou de condicionar sua atuação a determinadas condições. O governo pode 
incluir limitações em sua lista para o nível de acesso a mercados e de tratamento 
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O “comércio” no contexto dos 
serviços implica a venda de 
serviços a um consumidor de 
outro país. 


A “liberalização do comércio 
de serviços” significa que 
prestadores de serviços 
estrangeiros e nacionais 
podem concorrer pela 
prestação de serviços. 
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nacional. Por exemplo, como indicado no quadro 5.2, o Chile declara em sua lista 
que as empresas estrangeiras que desejem fazer investimentos naquele país devem 
fazê-lo respeitando as normas do Banco Central do Chile. 

Ao comprometer-se a liberalizar um setor de serviços, um Membro da OMC fica 
juridicamente vinculado em virtude do GATS e deve conceder tratamento nacional e 
acesso a mercados no mesmo setor a todos os prestadores de serviço estrangeiros dos 
outros Membros. O Chile assumiu alguns compromissos de abrir seus serviços na área de 
investimentos estrangeiros. Portanto, não pode impedir, por exemplo, que um investidor 
estrangeiro, três anos após a sua entrada no país, transfira todos os seus capitais. 
Quando um compromisso é assumido no âmbito do GATS, ele não pode ser anulado 
ou modificado, a menos que seja concedida uma compensação (em termos de 
compromissos adicionais de abertura de mercados em outros setores de serviços) a 
todos os Membros afetados. Portanto, é importante estar ciente de que, ao assumir 
um compromisso, um governo fica efetivamente obrigado a cumpri-lo por estar 
incluído na sua lista, o que limita suas opções políticas futuras. 

O tratamento NMF se aplica a todos os setores de serviços, independentemente de 
o Membro ter assumido compromissos nesses setores ou não. Se um governo não 
quiser aplicar o tratamento NMF a todos os operadores de um setor em particular, 


Somente lendo-se a lista de ele deve especificar isso claramente em sua chamada “lista de isenções” no âmbito 
compromissos assumidos por do GATS ao aderir à OMC (como foi feito no Chile). Os países que não invocaram 
um país e verificando-se se isenções do tratamento NMF se depararão com limitações nas medidas que adotarem 
ele concedeu isenções do num determinado setor, mesmo que não tenham incluído nenhum compromisso 
tratamento de NMF (veja no específico para o setor em questão na sua lista. Isso significa que medidas especiais 
capítulo 8 onde encontrá-las) para efetivar direitos humanos, por exemplo, ficarão sujeitas às obrigações do 
pode-se ver que setores de tratamento NMF. 


serviços de um país são 
regidos pelo GATS e em que Um governo pode liberalizar um setor de serviços sem incorporá-lo à sua lista da OMC 
o condições. e, assim, preservar sua margem de atuação política para introduzir mudanças no futuro. o 


Quadro 5.1 


Um exemplo de como o tratamento NMF poderia ser aplicado 


Suponhamos que o governo de um Membro da OMC (país A) não tenha incluído em sua 
lista nenhum compromisso de liberalização do comércio de serviços de educação. O governo 
administra a maioria das escolas, mas há também escolas particulares. Como há uma 
escassez de professores nas escolas públicas, com sua consequente repercussão negativa 
sobre o direito à educação, o país A decide assinar um acordo bilateral com um país B para 
que professores do país B possam gozar da isenções de alguns requisitos de imigração e 
lecionar no país A. O país A não concede os mesmos privilégios de imigração a professores 
procedentes dos países C e D. 

Embora o país A não tenha assumido compromissos na área da educação, pode-se 
considerar que o acordo assinado com o país B infringe o princípio do tratamento NMF 
estabelecido no GATS, pois um tratamento preferencial é oferecido a prestadores de serviços 
do país B em relação aos dos países C e D. E isso é verdade embora a preferência concedida 
ao país B possa responder ao propósito real de promover os direitos humanos: por exemplo, 
se os países A e B falarem a mesma língua ou se o país A tiver vínculos culturais e históricos 
mais fortes com B do que com C. 

Nesse caso hipotético, se serviços educacionais forem considerados um “serviço prestado 
no exercício de prerrogativas governamentais”, eles não estarão sujeito às obrigações 
previstas no GATS e, portanto, o país A ficará livre para favorecer os prestadores de serviços 
do país que deseje. 





Caroline Dommen, 2004. 
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Quadro 5.2 


Lista de compromissos horizontais do Chile: Serviços de 


pesquisa e desenvolvimento no campo das ciências naturais. 





Modalidades de prestação: 1) Prestação transfronteiriça 2) Consumo no exterior 3) 
Presença comercial 4) Presença de pessoas físicas 








Setor ou Limitações impostas ao | Limitações impostas ao | Compromissos 
subsector acesso a mercados tratamento nacional adicionais 
Serviços de 1), 3) Nenhuma, exceto: | 1), 3) Nenhuma, exceto: 

pesquisa € A Direção de Fronteiras e | Pessoas físicas ou 


desenvolvimento 
no campo das 
ciências naturais 


Parte do CPC 
(851) 


Parte do CPC 
(853) 


Parte do CPC 
(86751) 





Limites do Estado poderá 
dispor que a expedição 
incorpore um ou mais 
representantes das 
atividades chilenas 
pertinentes, visando 
participar e conhecer os 
estudos e seu alcance. 


2) Nenhuma 


4) Sem consolidação, 
exceto a indicada nos 
compromissos 
horizontais. 





jurídicas estrangeiras que 
desejem desenvolver 
pesquisas na zona 
marítima de 200 milhas 
sob jurisdição nacional 
deverão obter uma 
autorização do Instituto 
Hidrográfico da Armada 
do Chile, nos termos do 
respectivo regulamento. 


A Direção de Fronteiras e 
Limites do Estado poderá 
autorizar ou não permitir 
explorações geográficas 
de qualquer tipo que 
pessoas jurídicas ou 
físicas estrangeiras 
pretendam fazer no país. 


2) Nenhuma 


4) Sem consolidação, 
exceto a indicada nos 
compromissos 
horizontais 











5.2 Que serviços são abrangidos pelo GATS? 


O GATS só impõe obrigações a um país em relação a setores de serviços nos quais ele 
tenha assumido compromissos em sua lista e para os quais não tenha invocado a isenção 
de sua obrigação de aplicar o tratamento NMF. Isso se aplica a todos os serviços, exceto 
aos “prestados no exercício de prerrogativas governamentais”. 

Pode parecer que se trata de uma isenção para serviços públicos no GATS. No entanto, o 
Acordo não especifica com clareza a que “serviços prestados no exercício de prerrogativas 
governamentais” ele se refere. Em vez de defini-los em termos de serviços públicos de 
interesse geral, o GATS os define à luz das condições de sua prestação no mercado, ou seja, 
como serviços não prestados em bases comerciais ou em regime de concorrência com outros 
prestadores de serviços. Portanto, ele define os chamados “serviços públicos” de uma maneira 
muito restritiva. Por exemplo, os serviços de saúde sem fins lucrativos prestados pelos governos 
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podem não se enquadrar na classificação de serviços públicos se também existirem hospitais 
privados no país. A ausência de uma cláusula de isenção expressa para serviços públicos no 
GATS gerou a crítica de que, quando serviços públicos são privatizados, o acordo pressiona 
os países para que os liberalizem. O aspecto mais grave, no entanto, é que basta que haja um 
único prestador privado de um determinado serviço no mercado para que serviços públicos 
e essenciais se enquadrem nas disposições do GATS (veja o quadro 5.1). 


5.3 O que é uma lista de compromissos? 


Todas as listas de compromissos dos Membros seguem um modelo uniforme. Para ilustrar 
as explicações apresentadas a seguir, usaremos o exemplo da lista de compromissos assumidos 
pelo Chile no setor dos serviços. 


Modalidades de prestação 


As modalidades de prestação que figuram na parte superior da lista correspondem às diferentes 
modalidades pelas quais serviços são prestados no âmbito do GATS. Todos os compromissos 
e limitações em termos de acesso a mercados são classificados na lista de acordo com a 
prestação de serviços em uma das quatro seguintes modalidades: 
Modalidade 1. Prestação transfronteiriça: Modalidade de prestação de um serviço que 
ultrapassa uma fronteira. Por exemplo, um laboratório no Canadá analisa uma amostra 
de um paciente no Chile e envia o resultado ao seu cliente pela Internet. 
Modalidade 2. Consumo no exterior: Modalidade de prestação de um serviço que exige 
que o consumidor viaje fisicamente de um país a outro para utilizá-lo. Por exemplo, 
uma pessoa que mora no Chile viaja ao Canadá para consultar um médico. 
Modalidade 3. Presença comercial: Modalidade de prestação de um serviço na qual um 
prestador estrangeiro estabelece uma presença comercial, como uma sucursal, escritório 
ou filial, no país anfitrião para prestar um serviço nele. Por exemplo, um laboratório 
o canadense estabelece uma sucursal no Chile para prestar seus serviços nesse país. o 
* Modalidade 4. Presença de pessoas físicas: Modalidade de prestação de um serviço na 
qual um cidadão estrangeiro precisa entrar e residir temporariamente no país anfitrião 
para prestar um serviço. Por exemplo, um médico canadense viaja ao Chile e passa 
algum tempo prestando um serviço médico no país. 





Setor ou subsetor 


A primeira coluna da lista especifica o setor ou subsetor ao qual se aplicam os compromissos 
da lista. Nesse exemplo, o subsetor “serviços de pesquisa e desenvolvimento de ciências 
naturais” faz parte do setor “serviços de pesquisa e desenvolvimento”. 

É importante levar em consideração que os compromissos assumidos num setor podem 
ter implicações para outros setores: os compromissos assumidos no setor dos serviços 
financeiros podem ter implicações para a saúde, por exemplo, no caso de um seguro saúde, 
e os compromissos assumidos no setor dos serviços profissionais podem incluir serviços de 
dentistas, de parteiras ou de pessoal paramédico. 


Limitações impostas ao acesso a mercados e ao tratamento nacional 


A segunda e a terceira coluna mostram as limitações impostas ao acesso a mercados e ao tratamento 
nacional, respectivamente. Cada limitação corresponde a uma modalidade particular de prestação, 
o que, no caso do Chile, significa que nenhuma limitação foi imposta à modalidade 2, a modalidade 
4 ainda não foi consolidada e nas modalidades 1 e 3 algumas exceções foram adotadas. 

Um país pode assumir novos compromissos, mas não estabelecer novas limitações. Como 
indicado na quarta coluna, o Chile não assumiu nenhum compromisso adicional. 


Compromissos horizontais 


Os compromissos horizontais, normalmente mencionados no início da lista dos Membros, 
indicam as limitações aplicadas a todos os setores de serviços incluídos nessa lista. As 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


assegurando a 
participação dos 
grupos raciais e/ 
ou vulneráveis 
que compõem a 
sociedade 
brasileira. 


107. Coibir a 
utilização de 
recursos 
públicos, 
inclusive de 
bancos oficiais, 
fundações, 
empresas 
públicas e de 
economia mista, 
para patrocinar 
eventos e 
programas que 
estimulem a 
prática de 
violência. 


108. Apoiar, 
junto aos meios 
de comunicação, 
iniciativas 
destinadas a 
elevar a auto- 
estima dos 
afrodescendente 
Ss, povos 
indígenas e 
outros grupos 
historicamente 
vitimizados pelo 
racismo e outras 
formas de 
discriminação. 


de concessões de rádio 
quando não aprovadas no 
Mistério das Comunicações 
em 90 dias 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria de Comunicação de Governo - Secom tem como um de seus departamentos, o setor de 
patrocínios, criado justamente para avaliar o destino dos recursos de empresas públicas com Petrobrás, Eletrobrás, Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal etc. 


- O Governo Federal criou um cadastro de empregadores autuados por exploração de trabalho escravo, cujas multas já 
transitaram em julgado. Em julho de 2005, o Ministério do Trabalho e Emprego realizou a quarta atualização do Cadastro, 
totalizando 188 empregadores. A lista aponta as 13 exclusões determinadas pela Justiça, através de medidas liminares. A 
chamada “lista suja” foi criada em 2003 com objetivo de informar aos diversos órgãos do Governo Federal os nomes 
daqueles que mantiveram trabalhadores em condições análogas à escravidão, para que cada instituição adote as medidas 
cabíveis em seu respectivo âmbito de competência. O cadastro é um dos mecanismos de coibição deste crime. Em 06 de 
abril de 2005, por exemplo, o Banco do Brasil anunciou o cancelamento de crédito para 60 clientes, entre pessoas e 
empresas que fazem parte do Cadastro de Empregadores (“lista suja”). Esses clientes tinham empréstimos com recursos 
públicos no valor total de R$ 100 milhões. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004 a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR realizou em 
Parceria com a SECOM uma campanha de mídia sobre a diversidade brasileira. Foram produzidos 03 filmes de promoção da 
etnia e do trabalho que, até o presente momento, continuam em veiculação. 


- Projeto Cor da Cultura: A Seppir (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República), o Cidan (Centro Brasileiro de Identidade e Documentação do Artista Negro), a Petrobrás, a TV Globo e a 
Fundação Roberto Marinho, por meio do Canal Futura, desenvolvem em parceria o projeto A Cor da Cultura. 


O projeto é uma das ferramentas para a implantação da Lei Federal 10.639/03, que institui o ensino de História e Cultura 
da África e dos Afrodescendentes na grade curricular do ensino fundamental e médio das escolas públicas e privadas. 


O projeto A Cor da Cultura prevê a criação de conteúdos audiovisuais e impressos sobre a cultura afro-brasileira. Esse 
material vai ser disseminado por meio da TV e também em duas mil escolas públicas de ensino fundamental de vários 
Estados do País. Para isso, os professores estão sendo capacitados para utilizá-lo em sala de aula, sendo acompanhados 
nessa implementação. Além disso, os conteúdos serão disponibilizados em um site, que aprofundará os temas tratados por 
meio de artigos e biografias. 
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Quadro 5.3 
Lista das isenções do tratamento NMF no Chile: Serviços 
Setor ou Descrição da Países aos que a | Duração Condições que 
subsector medida com medida se aplica | prevista motivam a 
indicação da sua necessidade da 
incompatibilidade isenção 
com o artigo Il 
Todos os Medidas que Todos. Sujeita à Promoção de 
serviços estabeleçam Atualmente, o duração do investimentos 
contidos na procedimentos de | Chile tem respectivo 
proposta solução de acordos coma | tratado. 
revisada. controvérsias Alemanha, a 
contidas em Suíça e a 
tratados bilaterais | Espanha. 
de proteção de 
investimentos, 
atuais ou futuros. 




















limitações são especificadas de acordo com as diferentes modalidades de prestação e, 
frequentemente, só são aplicadas às modalidades 3 (presença comercial) e 4 (presença de 
pessoas físicas). No caso do Chile, esse país incorporou à sua lista de compromissos 
horizontais uma limitação, abaixo da coluna de acesso a mercados, para todas as 
modalidades de prestação de serviços e incluiu novos compromissos horizontais para a 
modalidade 3 em sua proposta revisada. 


o Isenções ao tratamento NMF 


Os Membros têm o direito de manter medidas incompatíveis com o tratamento NMF 
concedido a todos os Membros em virtude do GATS se as especificarem em suas listas de 
isenções ao tratamento NMF (veja o capítulo 1). Essas listas contêm informações sobre os 
setores nos quais a isenção será aplicada; uma descrição da medida, indicando sua 
incompatibilidade com a obrigação de conceder o tratamento NMF; os países aos quais a 
medida se aplica; a duração prevista e as condições que geraram a necessidade da isenção. 
Os Membros devem incorporar suas isenções à lista, se desejarem aplicar alguma, ao 
assumirem seus compromissos pela primeira vez. Com isso, mantêm uma certa flexibilidade 
para conceder, futuramente, um tratamento preferencial a alguns países em algum aspecto 
particular do setor dos serviços. 





Da privatização da água na Bolívia 


“Em 2000, os bolivianos sofreram muita repressão como resultado de sua luta para que seu governo voltasse atrás na decisão de 
privatizar o fornecimento de água potável em Cochabamba, a terceira maior cidade da Bolívia. A empresa Aguas de Tunarifoi vendida 
em 1999 à transnacional norte-americana Bechtel, que adquiriu os direitos de distribuir, armazenar e comercializar a água fornecida 
em Cochabamba. Imediatamente, os custos da água subiram até 300% e os habitantes já não podiam usar água em seus sistemas 
de irrigação ou tirar água de poços que construíram em seus terrenos para consumo doméstico ou para regar suas hortas. Marchas 
e mobilizações gigantescas foram realizadas com muitos feridos e até mesmo a morte de um jovem. Os eventos também aumentaram 
os gastos militares, já que o exército desempenhou um papel de peso nas medidas repressoras que foram tomadas para garantir os 
investimentos da transnacional, que também tem investimentos no México e, aparentemente, uma sede incontrolável. No entanto, 
foi a primeira vitória na qual o povo conseguiu, organizadamente, reverter um processo de privatização.” 





Privatización del Agua. Informativo “Chiapas al Día”, nº 357. CIEPAC, Chiapas (México), 2008. 
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“A empresa URAGUA, por meio de seus acionistas espanhóis, moveu uma ação judicial internacional contra o Governo 
uruguaio por ter cancelado um contrato ao amparo do disposto no Tratado Bilateral de Proteção de Investimentos com a 
Espanha [...] De acordo com o previsto nesse Tratado, caso as partes não chegassem a um acordo, a controvérsia seria 
resolvida pelo CIADI (Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimentos) do Banco Mundial. Segundo 
anunciado pela imprensa, essa instância judicial não foi acionada porque ambas as partes (o Estado uruguaio e a empresa 
espanhola) chegaram a um acordo. A solução encontrada foi uma compensação econômica, pela qual o Governo uruguaio 
reteria o fundo de garantia e a empresa ficaria com o aluguel que não pagou ao Estado enquanto persistiu o conflito. Embora 
a instância do CIADI não tenha sido acionada, o exemplo revela como esse mecanismo de pressão funciona.” 





Carlos Santos e Sebastián Valdomir: Agua, reforma y después; el largo camino hacia una política de aguas. Relatório sobre os direitos humanos no 


Uruguai, SERPAJ, 2005. 








Cerca de 50 Membros da OMC 
assumiram compromissos no 
âmbito do GATS em relação à 

saúde e 48 em relação à 

educação. 


+ 
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5.4 O GATS prescreve a privatização primeiro 
e depois a liberalização? 


O que preocupa muitos defensores dos direitos humanos é que, em consequência da 
privatização ou o da aplicação das normas da OMC, os preços de serviços básicos como de 
educação, abastecimento d'água e saúde fiquem inacessíveis para a população de um modo 
geral. O GATS não prescreve explicitamente a privatização de nenhum serviço, mas, na 
prática, para que a liberalização do comércio seja possível, é necessário que um processo de 
privatização tenha sido implementado, pelo menos parcialmente, o que significa que o GATS 
está frequentemente vinculado ao processo de privatização. Além disso, as condições que 
regem a concessão de empréstimos do Banco Mundial e do FMI incluem a privatização de 
serviços básicos como o de abastecimento d'água ou dos serviços de saúde e, depois, sua 
liberalização. O processo de liberalização pode então ser consolidado por meio dos 
compromissos assumidos junto à OMC em conformidade com o GATS. 

Embora a privatização às vezes produza melhorias nos serviços prestados, frequentemente 
ela gera inquietação, porque as tarifas de serviços públicos e de outros serviços são fixadas 
a níveis inacessíveis para as camadas mais vulneráveis da sociedade. O exemplo da prestação 
de serviços de abastecimento d'água em Cochabamba, Bolívia, ilustra como a privatização 
e o aumento do custo de serviços básicos podem prejudicar determinados direitos humanos, 
entre os quais o direito à alimentação, à saúde e à educação. 

Mesmo quando a prestação de serviços públicos por entidades privadas é melhor do que 
quando o governo era responsável por eles, a privatização gera inquietações, porque é mais 
difícil regular empresas privadas e é mais fácil fazer com que os governos prestem contas de 
suas obrigações na área dos direitos humanos. Em outras palavras, a privatização pode ser 
uma resposta a deficiências observadas na prestação de serviços pelo governo, mas se ele 
não regular adequadamente a prestação de serviços, a situação dos pobres não melhorará e 
as chances de que isso ocorra ficam ainda mais reduzidas. 


5.5 Como o GATS afeta os direitos humanos? 


Saúde 


Há uma séria preocupação de que o GATS mine vários direitos humanos, como, por exemplo, 
o direito à saúde. Os serviços de saúde estão incluídos no GATS em vários setores e nas 
quatro modalidades. Muitos países já estão se comprometendo a liberalizar alguns de seus 
serviços de saúde nas listas que desenvolveram no âmbito do GATS. Além disso, a 
“liberalização progressiva” prevista no GATS (abordada na seção 5.7 abaixo) obriga países 
Membros da OMC a assumirem mais compromissos de liberalização desse tipo em futuras 
rodadas de negociações do GATS. 

O direito ao desfrute do mais alto nível possível de saúde foi consagrado no artigo 12 
do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). Sua 
aplicação está detalhadamente descrita na Observação Geral no. 14 do Comitê dos Direitos 
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Quadro 5.4 









Modalidade de prestação 


Vantagem 


| fo7o Fc] Ho F- To [ToMo [-07o) d 75) f: Tot: To No [= ME TT AV] Toto TM=T<To [UT o fo [o Mo MC TAN RT 
Oportunidades e riscos sanitários 





Risco 












Modalidade 1: Prestação 
transfronteiriça de serviços 
(telemedicina, vigilância 
sanitária on-line) 


Gera receitas em divisas 


para os serviços de saúde do 


país importador 


Mais atenção a serviços de 
saúde remotos e desvio de 
recursos alocados a outras 
áreas pouco atendidas 





Modalidade 2: Consumo no 
exterior (viagem de pacientes 
ao exterior para receber 
serviços de hospitais) 








Gera oportunidades de 


emprego e acesso à Novas 


tecnologias 


Deslocamento maciço da 
população local e desvio de 
recursos para prestar serviços 
a cidadãos estrangeiros 












Modalidade 3: Presença 
comercial (estabelecimento 
de centros de vigilância 
Sanitária em outros países) 







Modalidade 4: Presença de 
pessoas físicas (médicos ou 

enfermeiras que exercem sua 
profissão em outros países) 


Benefícios econômicos 


derivados das remessas de 


pessoal sanitário que 
trabalha no exterior 


Criação de um sistema de 
saúde de dois níveis e 
evasão de cérebros do país 


Saída permanente de 
pessoal sanitário, com 0 
consequente desperdício de 
investimentos feitos na sua 
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educação e formação 











NM. Drager e D. Fidler: GATS and Health-Related Services. Genebra, OMS, 2004. 








Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, que estabelece que o direito à saúde 
pressupõe a disponibilidade de serviços de assistência sanitária de boa qualidade, que 
funcionem bem e que sejam acessíveis para toda a população, sem nenhuma discriminação. 
O Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CESCR ou “Comitê” é o órgão 
de peritos das Nações Unidas que supervisa a aplicação do PIDESC. Vale destacar, também, 
a Observação Geral no. 14, a qual estabelece que os Estados Partes do PIDESC têm a 
obrigação fundamental e inequívoca de “velar por uma distribuição equitativa de todas as 
instalações, bens e serviços de saúde”. 

De acordo com a modalidade 3 do GATS, a liberalização do setor da saúde implica a 
autorização da construção de hospitais ou clínicas dentárias estrangeiras para prestar serviços 
a pacientes urbanos ricos ou a abertura de sistemas nacionais de planos de saúde a empresas 
multinacionais. A abertura dos serviços de saúde a prestadores de serviços estrangeiros pode 
ocasionar diversos problemas: 

* A fragmentação do sistema nacional de saúde de um país. Empresas privadas dirigidas 
por prestadores de serviços estrangeiros geralmente atraem os profissionais mais 
capacitados e com mais experiência do setor público pelos salários mais altos que pagam 
e por outros incentivos, privando áreas pobres e remotas dos profissionais necessários 


Veja na seção 7.2 uma 
explicação das Observações 
Gerais e de como consultá-las. 





Embora a OMG não afirme que a água deva ser privatizada, ela permite a sua privatização. Algumas das maiores empresas de 
abastecimento d'água têm sede na Europa e a postura da UE nas negociações reflete os interesses das empresas européias. 
Muitos países pobres privatizam setores relacionados à água porque isso é muito tentador: os governos obtêm benefícios com 
a privatização. No entanto, os preços da água sobem e as pessoas mais afetadas pela pobreza se vêem privadas de água potável. 


Entrevista a Jean Ziegler: Relator Especial das Nações Unidas sobre o direito à alimentação, março de 2004. 
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para gerir serviços básicos de assistência sanitária. Desta maneira, a liberalização levada 
a cabo no marco do GATS entra em choque com programas de saúde pública em países 
como a Costa Rica, que tradicionalmente observavam suas obrigações na área dos direitos 
humanos e da vigilância sanitária. 

Os planos de saúde particulares tendem a enfocar clientes mais ricos e saudáveis, 
impossibilitando os subsídios cruzados dos quais os sistemas de planos de saúde 
nacionais dependem. Como demonstrado numa pesquisa da OMS, a liberalização dos 
sistemas nacionais de planos de saúde “segmenta e desestabiliza o mercado, minando a 
capacidade de se criar grupos para assumirem, juntos, riscos maiores em bases mais 
equitativas, no sentido de distribuir os custos entre ricos e pobres, sãos e enfermos”!, 
Em países como a Costa Rica, Cuba ou Venezuela, que possuem ou têm a intenção de 
construir sistemas de saúde sustentáveis baseados em regimes de seguridade social, 
esse tipo de liberalização representa uma ameaça real. 


Por último, ao fomentar a liberalização do comércio de serviços de saúde, o GATS opera 
contra a distribuição equitativa de serviços de saúde e ameaça minar o direito à saúde das 
comunidades, que saem perdendo. 
Água 
Uma outra preocupação no campo dos direitos humanos diz respeito à água. O direito à água 
é indispensável para garantir o direito à saúde e à alimentação, mas, como já mencionado, a 
privatização nesse setor nem sempre protege esses direitos. O Comitê dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais afirmou inequivocamente que o direito à água faz parte das garantias 
essenciais para o exercício dos direitos previstos no PIDESC, Concretamente, o Comitê assinala 
numa Observação Geral que “a água deve ser tratada como um bem social e cultural e não 
fundamentalmente como um bem econômico [...]. A água, bem como as instalações e serviços 
relacionados ao seu abastecimento, deve ser acessível a todos, sem nenhuma discriminação. 
o Os custos e encargos diretos e indiretos associados ao abastecimento d'água devem ser acessíveis o 
a todos [...] inclusive aos setores mais vulneráveis e excluídos da população”. “O aumento do 
preço da água acima de um nível acessível” equivale a uma violação dos direitos humanos. 
Vale destacar que esse Comitê lembra aos governos que “os acordos de liberalização do comércio 
não devem restringir ou minar a capacidade de um país de garantir o pleno exercício do direito 
à água”. O Comitê desenvolveu um raciocínio semelhante em suas Observações Gerais sobre 
o Direito à Alimentação e sobre o Direito à Saúde. 
Além disso, vários aspectos da maneira pela qual os novos compromissos de liberalização 
são acordados ou aplicados são incompatíveis com obrigações relativas aos direitos humanos: 
* Em primeiro lugar, a participação do público nos processos de privatização é insuficiente 
e a informação e participação do público nas negociações em torno da liberalização do 
comércio são inadequadas. Ainda que alguns países, como o Brasil, recebam, atualmente, 
contribuições de mais agentes em suas negociações sobre serviços, os processos ainda 
carecem, de um modo geral, de transparência, deixando uma escassa margem de 
participação para a sociedade civil, inclusive para grupos de direitos humanos e 
particulares, que não têm como alertar os governos para os possíveis riscos envolvidos 
no processo para os direitos humanos. A participação do público na elaboração de 
políticas, inclusive da política econômica, é um direito humano. Por essa razão, os 
defensores dos direitos humanos devem fazer ouvir sua voz se o seu governo se recusar 
a compartilhar informações sobre solicitações que tenha recebido ou sobre propostas 
que tenha apresentado nas negociações do GATS. 





1. Debra Lipson: GATS and Trade in * Em segundo lugar, a maioria dos governos implementa processos de privatização e 
Health Insurance Services: liberalização sem saber se essas políticas beneficiarão ou prejudicarão o país de um 
Background Note for WHO modo geral ou se beneficiarão apenas alguns setores da sociedade, piorando a situação 
Commission on Macroeconomics dos demais. 

and Health, 2001 

(www.cmhealth.org/docs/ A legislação sobre direitos humanos obriga os governos a adotar uma política orientada 
wg4. paper?.pdf). para a observância dos direitos humanos. O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
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Uma série de países em desenvolvimento e grupos da sociedade civil tem advogado no sentido de que os efeitos da liberalização 
do comércio de serviços sejam avaliados no marco do GATS e os grupos de direitos humanos devem unir-se a esses esforços. 
Desse modo, desenvolveriam uma ferramenta valiosa, na forma de uma legislação sobre direitos humanos, para apoiar a 
demanda de que novos compromissos de liberalização de serviços não sejam assumidos até que sua repercussão sobre os 
direitos humanos e, em particular, sobre os direitos dos membros mais afetados pela pobreza e vulneráveis da sociedade 


tenha sido avaliada. 








Sociais e Culturais (PIDESC) reconhece que nem todos os Estados têm condições de 
garantir, de imediato, o exercício do direito à alimentação, à saúde, à água ou à moradia. 
No entanto, ele impõe uma série de obrigações aos Estados para aplicação imediata: 

1. Os Estados devem garantir que não haja discriminação alguma no que diz respeito ao 
exercício dos direitos humanos. No entanto, a liberalização do comércio de serviços 
essenciais tem favorecido os habitantes mais ricos de um país, piorando a situação dos 
afetados pela pobreza ou excluídos. Os defensores dos direitos humanos devem lembrar 
constantemente os responsáveis pelas políticas econômicas da obrigação de garantir 
que os novos compromissos de liberalização do comércio não se traduzam numa 
discriminação no acesso a serviços básicos, tanto em nível legislativo como na prática. 

2.A legislação sobre direitos humanos prescreve que os Estados devem adotar uma estratégia 
ou programa que garanta o exercício desses direitos, do que se depreende que a 
conformidade de novos compromissos que possam afetar direitos humanos — em termos 
de acesso a assistência sanitária, à educação ou à água, por exemplo — com a estratégia 
nacional deve ser avaliada no sentido de se determinar se esses compromissos promovem 
o exercício dos direitos humanos ou não. Em particular, os novos compromissos ou os 
já previstos não devem minar de maneira alguma o nível existente de exercício de 
direitos humanos. 


Embora o GATS preveja que uma avaliação do comércio de serviços deve ser feita para 
orientar cada rodada de negociações e que os países em desenvolvimento devem ter a 
flexibilidade necessária para liberalizar menos setores, os Membros não fizeram nenhuma 
avaliação real da repercussão do comércio de serviços sobre o acesso a serviços básicos ou 
sobre os direitos humanos e a Secretaria da OMC não tem prestado nenhuma assistência 
técnica para que essa avaliação seja feita. 

O Comitê dos Direitos da Criança recomendou que “os Estados avaliem a possível 
repercussão das políticas comerciais mundiais de liberalização do comércio de serviços sobre 
o exercício dos direitos humanos, entre os quais os direitos da Criança”. Concretamente, o 
Comitê recomendou que essas avaliações fossem feitas antes de compromissos de liberalização 
de serviços serem assumidos na OMC e antes de outros acordos comerciais serem assinados. 
Além disso, quando compromissos de liberalização do comércio de serviços são assumidos, 
os efeitos deles sobre o exercício dos direitos da Criança devem ser acompanhados e os 
resultados desse acompanhamento devem ser incluídos nos relatórios elaborados pelos Estados 
para apresentação ao Comitê. 


Organismos de defesa dos 
direitos humanos já fizeram 
apelos no sentido de que as 

políticas comerciais sejam 
avaliadas, mas eles devem 

contatar mais 
estrategicamente os 
responsáveis pelas políticas 

comerciais de cada país. A 
seção 5.8 indica alguns dos 
instrumentos de defesa dos 

direitos humanos que podem 
ser utilizados: a seção final 
desse capítulo sugere 
algumas iniciativas que 
podem ser tomadas por 
grupos de defesa dos direitos 
humanos. 





Responder ou não às solicitações de liberalização 


Responder ou não às solicitações de liberalização nem sempre depende da vontade soberana de um governo. Outros critérios 
surgem nas negociações, como, por exemplo, se os demais governos nos apoiarão quando tivermos um crédito pendente com 
o Banco Mundial. E as solicitações (de liberalização de serviços) na OMC são confidenciais, são negociadas secretamente, a 
portas fechadas. Desse modo, os governos são solicitados a assumir compromissos no setor do abastecimento d'água sem 
nenhum debate público anterior, porque essas solicitações são confidenciais. O processo não é transparente e é pouco democrático. 


Entrevista a Danuta Sacher, coordenadora da campanha da água: Bread for the World from Germany, 31 de março de 2004. 
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5.6 Outras preocupações relacionadas à liberalização do 
comércio de serviços 


As negociações sobre serviços em curso na OMC suscitaram também o temor de que os 
países sejam pressionados a assumir compromissos que limitarão a capacidade dos governos 
de regular e garantir um acesso viável e equitativo a serviços essenciais. Não é realista esperar 
que empresas privadas, que são movidas pelo lucro e operam segundo as forças do mercado, 
satisfaçam as necessidades de grupos menos favorecidos da população. Isso se deve, em 
parte, ao fato de ser difícil — especialmente para governos fracos — regular um setor privado 
poderoso e, em outra parte, ao fato de que o compromisso de dar acesso a mercados nacionais 
a prestadores de serviços estrangeiros pode reduzir a capacidade de ação de um governo 
para emitir regulações em prol do interesse público (conhecido no jargão comercial como 
“margem de atuação política”). 

Além disso, a modalidade bilateral oferece mais possibilidades do que foros multilaterais 
para que países poderosos pressionem países menores a abrirem mais setores de serviços à 
concorrência internacional. Em um estudo realizado em 2002 pela Secretaria da 
Commonwealth, ficou demonstrado que os Membros que aderiram recentemente à OMC, 
todos os quais são países em desenvolvimento, foram pressionados no sentido de abrir mais 
setores de serviços no decorrer de suas negociações de adesão”. 


5.7 As negociações em curso podem ampliar o âmbito de 
ação do GATS para novas esferas? 


Lembre-se que também estão | O GATS estabelece que os Membros devem participar de sucessivas rodadas de negociações 
sendo envidados esforços para continuar a liberalizar o comércio de serviços (essas negociações estão em curso 
para liberalizar o comércio de atualmente). Isso pode continuar a pressionar os países para que assumam novos 
serviços fora da OMC. Os | compromissos no âmbito do acordo, como já vem acontecendo. 
o defensores dos direitos Isso também pode ser logrado por meio de mudanças nas regras previstas no GATS no o 
humanos devem verificar o sentido de ampliar o número de setores aos quais ele se aplica. O setor do abastecimento 
que está por trás dos acordos | d'água, por exemplo, não figura na lista como um setor geral. Em 2000, a União Européia 
comerciais bilaterais e propôs a inclusão de uma nova categoria de “serviços de coleta, purificação e distribuição de 
regionais. Uma boa fonte de água” na lista. Na solicitação revisada da UE de 24 de janeiro de 2005, o abastecimento 
informações pode ser d'água não era uma categoria separada, mas um subgrupo dos “serviços ambientais”, que a 
encontrada no site UE definia como “coleta, purificação e distribuição de água, serviços de saneamento, serviços 
www.bilaterals.org. de gestão da água e serviços relacionados à proteção e à limpeza, ao ar, ao clima, ao solo e à 
água”*. Nas negociações sobre serviços, a UE pediu a 72 Membros que assumissem 
compromissos em seus setores de abastecimento dágua no âmbito do GATS. Alguns países, 
como a Bolívia, o Brasil e Trinidad e Tobago, figuravam nessa lista. 

Os Membros ainda estão na fase inicial das negociações de Doha sobre serviços e suas 
propostas e solicitações só se traduzirão em compromissos concretos junto à OMC quando 
as negociações forem concluídas. Portanto, ainda há tempo para que os defensores dos direitos 
humanos entrem em contato com seus negociadores comerciais para se certificarem de que 
seu país não está apresentando propostas ou acatando solicitações em esferas nas quais a 
liberalização pode produzir efeitos adversos para os direitos humanos. 

Os Membros da OMC apresentaram propostas revisadas entre maio e novembro de 2005. 
Entre os países latino-americanos constavam o Brasil, o Uruguai, o Chile, a Bolívia, a Colômbia, 
Honduras, o México, o Peru e Suriname. No total, até setembro de 2005, esses países haviam 
apresentado 69 propostas, aos quais devem ser acrescentados a Argentina, Barbados, Costa 
Rica, Cuba, Dominica, El Salvador, Granada, Guatemala, Guiana, Jamaica, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago. 
Embora a maioria das propostas e solicitações seja confidencial, países como a Austrália, o 
3. UE: Summary of the EC's Revised Canadá, o Chile, a Eslovênia, os Estados Unidos, o Japão, a Noruega, a Nova Zelândia, a 





2. Roman Grynberg, Victor Ognivtsev 
e Mohammad A Razzaque: Paying the 
Price for Joining the WTO: A 
Comparative Assessment of Services 
Setor Commitments by WTO 
Members and Acceding Countries, 
Secretaria do Commonwealth, 2002 
(Polaris Institute: http:// 
publications.thecommonwealth.org/ 
publications/html/Dyna Link/pub id/ 
75/pub details.asp) 


Requests to Third Countries in Turquia e a União Européia as anunciaram publicamente. Pode ser difícil encontrar as propostas 
Services Negotiations under DDA, 24 esolicitações em processo de negociação. O quadro 5.5 mostra os grupos informais de delegados 
de janeiro de 2005. dos países que coordenam negociações em torno de diferentes setores. 
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O GATS prevê que as negociações em torno de uma maior liberalização devem levar em 
consideração as modalidades de prestação que são de interesse para as exportações dos 
países em desenvolvimento, especialmente uma maior liberalização da modalidade 4, ou 
seja, que os países industrializados devem assumir compromissos na modalidade 4 em setores 
adicionais de serviços. Os países em desenvolvimento queixam-se constantemente de que as 
rigorosas leis de imigração dos países ricos e os requisitos que impõem para conceder vistos 
e licenças de trabalho limitam as oportunidades para seus cidadãos trabalharem nos países 
desenvolvidos, privando-os, portanto, da capacidade de prestar serviços da maneira que 
mais os beneficiaria. 

A liberalização na modalidade 4 poderia gerar benefícios em termos de direitos humanos, 
proporcionando oportunidades de migração legal se as regras propostas forem compatíveis 
com obrigações de direitos humanos como, por exemplo, as previstas na Convenção 
Internacional sobre a proteção dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e de seus 
familiares. No entanto, há o risco de que a mercantilização da mão-de-obra resultante da 
liberalização na modalidade 4 viole os direitos de migrantes e trabalhadores, além de contribuir 
para a evasão de cérebros de países em desenvolvimento, o que teria um efeito adverso sobre 
o desenvolvimento e o acesso a serviços básicos. Por exemplo, embora médicos ou professores 
de países como a Costa Rica possam ganhar salários muito mais altos no exterior, sua saída 
provocaria uma escassez de pessoal qualificado no país, afetando dramaticamente os serviços 
de saúde e educação desse país. 


5.8 (Como os mecanismos de defesa dos direitos humanos 
podem mitigar os efeitos adversos do GATS? 


Embora o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais reconheça que os 
países não conseguirão garantir, imediatamente, o exercício do direito à alimentação, à saúde, 
à moradia, à água ou à seguridade social, ele impõe uma série de obrigações de efeito imediato 
aos Estados: 
* Não deveria haver nenhuma discriminação no exercício desses direitos. No entanto, a 
liberalização do comércio de serviços essenciais frequentemente favorece os habitantes 


Quadro 5.5 


Grupos informais de “amigos” nas negociações 


plurilaterais de “solicitações e propostas” do GATS 





Os grupos informais de “amigos” no mês de janeiro de 2006 eram os seguintes: 





Setor Coordenador 





Serviços audiovisuais Taipei Chinesa 


Transportes aéreos Nova Zelândia 
Serviços de informática Chile 
Serviços de construção Japão 
Serviços educacionais (não incluídos oficialmente na lista) Nova Zelândia 


Serviços energéticos 
Serviços ambientais 


União Européia 
União Européia 


Serviços financeiros Canadá 
Serviços jurídicos Austrália 
Serviços logísticos Suíça 
Serviços marítimos Japão 
Modalidade 3 Suíça 


Canadá e Índia 
Estados Unidos 
Singapura 


Modalidade 4 
Serviços de entrega expressa de objetos postais 
Telecomunicações 
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Entrar em contato com o 
coordenador dos grupos 
informais é um recurso 
possível para informar-se 
sobre o andamento das 
negociações. 


Perguntar ao seu governo é 
uma outra forma de obter 
mais informações sobre as 
propostas e solicitações que 
podem afetar o seu país. O 
capítulo 8 explica onde as 
solicitações e propostas dos 
Membros podem ser 
encontradas. 
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mais ricos de um país, piorando a situação dos que já eram afetados pela pobreza ou 
excluídos. 

* Os governos devem dispor de uma estratégia capaz de garantir o exercício dos direitos 
humanos, o que significa que todos os novos compromissos que afetem esses direitos — 
na esfera do acesso à assistência sanitária, à educação ou à água, por exemplo — devem 
ser avaliados no sentido de que sua conformidade com essa estratégia seja garantida. 
Os novos compromissos não devem minar de maneira alguma o nível existente de 
exercício de direitos humanos. 


As regras e mecanismos de defesa dos direitos humanos podem respaldar os esforços 
para que as privatizações ou liberalizações adicionais não prejudiquem os direitos 
humanos. Vários dos Relatores Especiais sobre direitos humanos das Nações Unidas, 
como, por exemplo, os relatores especiais sobre o direito à alimentação, o direito à 
educação e o direito à moradia, já manifestaram sua preocupação com as repercussões 
adversas da privatização e da liberalização sobre os direitos humanos. O Relator 
Especial sobre o direito à moradia, Miloon Kothari, manifestou reiteradamente sua 
preocupação com a privatização de serviços de abastecimento d'água, energia elétrica 
e saneamento. 

Os defensores dos direitos humanos podem passar informações ao Relator Especial e 
a outros Relatores Especiais sobre o prejuízo ou risco de prejuízo para os direitos humanos 
que a privatização e a abertura comercial ou os projetos previstos representam. Até 
informações sobre a falta de participação ou de consultas junto ao público podem 
interessar aos Relatores Especiais em suas ações de defesa dos direitos humanos. 

Os Relatores podem mencionar as preocupações expressadas por ONG em comunicados 
individuais ao governo em questão e fazer referência a elas nos relatórios anuais que 
elaboram para a Comissão de Direitos Humanos ou a Assembléia Geral das Nações Unidas. 
Embora o Relator Especial não possa tratar do problema ou resolvê-lo diretamente, enviar 

o essas informações ajuda a documentar os efeitos da abertura comercial sobre os direitos o 
humanos. Até o presente momento, há poucas informações disponíveis, e qualquer dado a 
esse respeito que se comunique ou faça público pode ajudar outros defensores dos direitos 
humanos envolvidos com essas questões. 

Os órgãos criados em função dos tratados sobre direitos humanos das Nações Unidas 
são um outro instrumento útil. Esses órgãos examinam regularmente a situação de cada 
país que ratificou os tratados sobre direitos humanos. Eles podem receber informações de 
organizações não governamentais ou de particulares e, no passado, manifestaram uma 
grande preocupação com a abertura comercial e os direitos humanos. Os defensores dos 
direitos humanos podem estimular os membros dos órgãos criados em virtude desses 
tratados quando examinam as obrigações de um país na área dos direitos humanos a 
perguntar ao seu governo se avaliou as implicações das propostas que está apresentando 
nas negociações em andamento no âmbito do GATS. 


5.9 Iniciativas, contatos e leituras adicionais 


Algumas propostas de ação 


* Faça a sua voz ser ouvida se o seu Governo se recusar a compartilhar informações com 


As observações finais dos você sobre as solicitações que recebeu ou as propostas que está fazendo nas negociações 
órgãos criados em virtude dos em curso no âmbito do GATS. 

tratados sobre direitos * Verifique atentamente se o Ministério do Comércio de seu país está ciente das obrigações 
humanos podem ser do Estado na área dos direitos humanos, entre as quais as relacionadas à saúde, à 

ferramentas de promoção transparência e à participação em processos decisórios. 
úteis para as ONG. A seção * Escreva a funcionários do alto escalão dos Ministérios da saúde e da educação solicitando 
4.6 explica como uma ONG que confirmem que as negociações comerciais em curso não afetarão a capacidade do 

usou as recomendações país de velar pelo acesso a serviços de saúde e educação. 

desses órgãos em sua tarefa * Entre em contato com seu Ministro do Comércio para assegurar-se de que você e outros 
de promoção. grupos sem fins lucrativos que trabalham pelo interesse geral estão sendo adequada e 
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continuamente informados e consultados sobre a política e as propostas de seu governo 
nas negociações desenvolvidas no marco do GATS. 

* Entre em contato com os negociadores comerciais de seu país para informá-los a respeito 
das obrigações de seu país na área dos direitos humanos. 

* Estimule seu governo a avaliar a repercussão dos novos compromissos do GATS propostos 
na área do acesso a serviços básicos em seu país antes de assumir um compromisso 
obrigatório. 

* Lembre aos responsáveis pelas políticas econômicas a obrigação de garantir que os 
novos compromissos de abertura comercial não se traduzam num acesso desigual a 
serviços básicos, tanto em nível legislativo como na prática. 

* Pressione o seu Governo a garantir que assumirá o menor número possível de 
compromissos no marco do GATS. 

* Peça aos parlamentares de seu país que votem contra qualquer proposta de privatização 
ou liberalização de serviços básicos cuja repercussão sobre setores mais pobres e 
vulneráveis da população não tenha sido avaliada. 

* Participe de campanhas regionais e internacionais contra a liberalização do comércio de 
serviços. 

* Apresente relatórios aos órgãos responsáveis pela supervisão dos tratados sobre direitos 
humanos das Nações Unidas (veja informações mais detalhadas no capítulo 7). 

* Passe informações ao Relator Especial das Nações Unidas sobre o direito à saúde sobre 
casos em que as normas de liberalização dos serviços de saúde tenham minado o acesso 
a serviços de saúde (veja informações mais detalhadas no capítulo 7). 


Contatos úteis 


As principais ONG e coalizões que supervisionam a aplicação do GATS com espírito crítico 
foram incluídas na lista abaixo. Em seus sites, podem ser encontradas informações sobre as 
propostas e solicitações dos países, sobre campanhas informativas de ONG e diversos links. 
Fontes de informações governamentais e intergovernamentais e estatísticas sobre os 
compromissos assumidos no marco do GATS e do comércio de serviços podem ser 
encontradas no capítulo 8. 

* Aliança Chilena por um Comércio Justo e Responsável: www.comerciojusto.cl/ 
observatorio/ 

* Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável (CICDS). Seção de 
serviços: www.ictsd.org/issarea/services 

* Comissão para Gestão da Água na Bolívia: http://www.aguabolivia.org/ 

* Conselho dos Canadenses: www.canadians.org 

* Fundação Solon: http://www.funsolon.org/ 

e GATS-Crit: lista de distribuição que permite entrar em contato com grupos e ativistas 
de todo o mundo e compartilhar notícias e pontos de vista críticos sobre as negociações 
em curso no marco do GATS da OMC (http://groups.yahoo.com/group/GAT Scrit/). 

* Gatswatch: documentos recentes, campanhas de ONG e links para outros sites 
(www.gatswatch.org). 

* Internacional de Serviços Públicos: http://www.world-psi.org/ 

* Instituto Polaris: informações sobre as negociações e estratégias de promoção relacionadas 
ao GATS: www.polarisinstitute.org/polaris project/public service/ 
public service index.html. 

* Union Network International: www.union-network.org/gats. 

* Rede Nosso Mundo não está à Venda: http://www.ourworldisnotforsale.org/index.asp 

* Redes/Amigos da Terra-Uruguai: http://www.redes.org.uy/ 

* UNI: Confederação sindical internacional de capacidades e serviços. Tem 15 milhões 
de membros em 900 sindicatos espalhados por todo o mundo e supervisiona de perto as 
negociações em andamento no marco do GATS, intervindo ativamente. 
(http://www.union-network.org/UNIsite/Languages/ES-index.html). 

* Movimento pelo Desenvolvimento Mundial: www.wdm.org.uk/. 
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O capítulo 7 indica outras 
maneiras pelas quais suas 
preocupações em torno da 

relação entre regras 
comerciais e direitos 
humanos podem ser 
colocadas; informações 
práticas sobre esse tema 
podem ser encontradas no 
capítulo 8. 
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Listas de correio: 


Água na América Latina 
Rede Vida: http://www. laredvida.org/ 


Leituras recomendadas 


Aileen Kwa: Estado de situación en la OMC. Negociaciones criticamente importantes 
se tornan secretas. Focus on the Global South, 2006 (http:/Awww.redes.org.uy 
modules.php?op=modload&name=News&file=index&catid=1 6&topic=). 


Amigos da Terra: Agua para la vida y el sustento, 2003 (http://www .foei.org/esp/ 
publications/pdfs/water briefing esp.pdf). 


Claire Joy e Peter Hardstaff: Agenda de desarrollo, ide quién? Un análisis de las 
demandas de la Unión Europea a los países en vias de desarrollo bajo el GATS. World 
Development Movement, 2003 

(http://www. lahorade.com/descargas/agendadesarrollo.pdf). 


Comitê de Mulheres da Aliança Social Continental: Las mujeres en la defensa del agua 
como derecho humano fundamental, 2004 
(http://www.funsolon.org/Publicaciones/TUNUPA24 pdf). 


Foro do Sul: Situación actual de las fuentes de agua en Cochabamba (http:// 
www.cedib.org/pcedib/?module=displaystory&story 1d=19014&format=html). 


John Hilary: The Wrong Model: GATS, trade liberalization and childrens right to 
health, Save the Children, 2000. 


Nick Drager e David Fidler: GATS and Health-Related Services, OMS, 2004 
(http://www. who.int/trade/resource/es/GATSfoldout s.pdf). 


o Instituto Polaris: Arrebato Global del Agua. Cómo las corporaciones planean la toma 
de control de los servicios locales del agua, 2003 
(http://www.polarisinstitute.org/pubs/pubs pdfs/gwg. spanish.pdf). 


Public Citizen's Global Trade Watch: El ataque de la OMC contra la educación 
pública. Lo que debe saber sobre el Acuerdo General de Servicios (GATS), 2003 
(www.tradewatch.org). 


Sinclair Scott e Jim Grieshaber-Otto: Facing the Facts: A guide to the GATS Debate. 
Canadian Centre for Policy Alternatives, 2002. 


Sinclair Scout e Ken Traynor: Dividir y conquistar. El ALCA y la estrategia comercial 
de los Estados Unidos y los servicios públicos en las Américas. Internacional de 
Serviços Públicos, 2004 (http:/Awvww.world-psi.org 
Template.cfm?Section=Home&CONTENTID=4953&TEMPLATE=/ 
ContentManagement/ContentDisplay.cfm). 


SOMO: Challenges for the South in the WTO Negotiations on Services, 2002 (http:// 
www.wemos.nl/en-GB/Content.aspx?type=Publicatieltem&rid=1476). 


Subcomissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Nações Unidas 
(2002): La liberalización del comercio de servicios y los derechos humanos — Relatório 
da Alta Comissária E/CN.4/Sub.2/2002/9, 25 de junho de 2002 
(http://www.unhchr.ch/huridocda/huridoca.nsf/(Symbol/ 
E.CN.4.Sub.2.2002.9.Sp?Opendocument) 


Tony Clarke e Maude Barlow: La furia del oro azul. El desafio ante la privatización de 
los sistemas de agua en Latinoamérica 
(http://www.polarisinstitute.org/polaris project/water lords/articles/ 
blue gold rage sp.pdf). 
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Capítulo 6 
O Acordo Agrícola da OMC 





Após ler este capítulo, você saberá: 
e explicar como a tendência da liberalização do comércio de alimentos afeta os direitos humanos; 
e explicar como o Acordo Agrícola da OMC consolida o poder de empresas agroalimentares de 


grande porte; 

e verificar qual é a postura do seu país nas negociações da OMC em relação à agricultura; 

e encontrar grupos da sociedade civil que já fazem campanhas por um comércio agrícola mais 
equitativo com os quais você poderá unir forças. 





6.1 Por que a OMC tem um Acordo Agrícola? 


O GATT — o predecessor da OMC — conseguiu liberalizar o comércio em grande 
parte suprimindo obstáculos à circulação de mercadorias entre fronteiras. Até 1994, 
essas regras comerciais multilaterais foram aplicadas, principalmente, a produtos 
manufaturados e não tanto a produtos agrícolas. Antes disso, os principais 
interlocutores comerciais, como os Estados Unidos e a União Européia, 
continuavam a conceder isenções em relação ao GATT que lhes permitiam continuar 
a conceder volumosos subsídios a seus setores agrícolas. A manutenção artificial 
de níveis elevados de produção resultante deste processo gerou a prática da venda 
de excedentes agrícolas no mercado mundial a preços abaixo de seu custo de 
produção, conhecida como dumping. Essa prática tem sido adotada desde que a 
OMC foi criada e até aumentou ultimamente. 

o As distorções do comércio agrícola levaram muitos países, na década de 1980, 
a pressionarem pelo estabelecimento de regras comerciais multilaterais concebidas 
para se criar um regime de comércio agrícola mais equitativo e orientado para o 
mercado. Os Estados Unidos e a União Européia começaram a demonstrar interesse 
nesse tema, principalmente porque seus programas de ajuda interna à agricultura 
estavam ficando caros demais para serem sustentáveis. Os países em 
desenvolvimento exportadores de alimentos apoiavam o estabelecimento de regras 
como um meio de estabilizar e aumentar os preços mundiais das exportações de 
alimentos, com a esperança de que isto geraria receitas adicionais de exportação 
para aliviar a pobreza e permitir que eles avançassem na consecução de seus 
objetivos de desenvolvimento. Muitos mercados de países em desenvolvimento já 
estavam abertos para produtos agrícolas baratos e exportados em regime de dumping 
pelos Estados Unidos e pela União Européia em função dos programas de ajuste 
estrutural do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial, que 
exigiam que eles liberalizassem suas economias e abrissem seus mercados para 
produtos estrangeiros. 

Além disso, o grupo mais poderoso de agentes partidários do estabelecimento de 
um acordo agrícola era constituído por empresas multinacionais de comercialização 
e processamento de produtos básicos, como a Cargill e a Monsanto. Algumas novas 
regras mundiais para o comércio agrícola podiam lhes dar acesso a novos mercados, 
particularmente em países em desenvolvimento e, portanto, lhes traziam a perspectiva 
de uma participação no mercado maior do que já desfrutavam. 

Nas negociações da Rodada do Uruguai — que levaram à criação da OMC-, os 
Estados acordaram, em 1994, que criariam novas regras comerciais multilaterais 
concebidas, inter alia, para promover a liberalização do comércio de produtos 
agrícolas. Essas regras foram consolidadas no Acordo Agrícola (AoA) da OMC, 
que entrou em vigor, como os demais acordos da OMC, em 1995. Suas principais 
disposições estão resumidas no quadro 6.1. 
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Quadro 6.1 


[O DN eTo] do [o WiVo [d [eo ]F-] 


O Acordo Agrícola tem três pilares: acesso a mercados, ajuda 
interna e subsídios à exportação. 


Acesso a mercados: sua finalidade é reduzir obstáculos aduaneiros às importações 
de produtos agrícolas, como, por exemplo impostos e direitos, conhecidos 
habitualmente como “tarifas”. Além disso, os países devem abolir restrições aplicadas 
ao volume de produtos agrícolas que entram em seus mercados. Os demais obstáculos 
que não consistam em tarifas são conhecidos como “barreiras não tarifárias” 
(inclusive normas sanitárias ou prescrições de embalagem) e devem ser convertidos 
em tarifas: trata-se de um processo chamado de “tarifação”. A salvaguarda especial 
é um mecanismo tarifário que proporciona uma proteção temporária contra aumentos 
repentinos de importações ou contra quedas nos preços mundiais. No entanto, 
somente países que fizeram a tarifação podem invocar salvaguardas especiais. Muitos 
países, particularmente países em desenvolvimento, não fizeram nenhuma tarifação 
porque não mantinham uma quantidade importante de barreiras não tarifárias. Na 
América Latina, países como: Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, 
México, Nicarágua, Panamá, Uruguai e Venezuela se reservaram o direito de recorrer 
a Salvaguardas especiais para produtos agropecuários. Os demais não previram 
nenhum mecanismo para se proteger se houver dumping de alimentos importados. 
Ajuda interna: Termo usado na OMC para designar subsídios concedidos por 
governos a seus agricultores para produtos agrícolas específicos ou para infra- 
estrutura ou pesquisa agrícola. Os países desenvolvidos são os que mais concedem 
ajuda interna a seus agricultores. O objetivo declarado do pilar da ajuda interna do 
-4- Acordo Agrícola é reduzir o volume de recursos financeiros alocados à produção de 
mercadorias agrícolas posteriormente exportadas: em outras palavras, reduzir 
subsídios distorcivos ao livre comércio de produtos agrícolas. O volume da ajuda é 
medido segundo a fórmula da “Medida global da ajuda” (MGA), que procura 
contabilizar todos os fatores financeiros que induzem um agricultor a produzir um 
determinado produto. 
Subsídios à exportação: O tratamento concedido no Acordo Agrícola a subsídios 
à exportação consiste numa lista de subsídios que os Membros da OMC devem reduzir 
e na proibição da adoção de novos subsídios. Os subsídios à exportação são 
prejudiciais porque constituem uma ajuda direta a exportadores, que em sua maioria 
são empresas agroalimentares ou empresas multinacionais de produtos básicos, 
que lhes permite deslocar produtores nacionais — em sua maioria agricultores 
familiares dos países aos quais vendem suas mercadorias — com produtos 
artificialmente baratos. 











6.2 Por que o livre comércio agrícola não aumenta o bem- 
estar de todos? 


Teoricamente, a liberalização do comércio promove a eficácia, permitindo que os 
países que mantêm operações comerciais entre si tenham lucros em termos de bem- 
estar. 

Sabe-se que o crescimento da produção agrícola é fundamental para a redução da 
pobreza em muitos países em desenvolvimento. Além disso, as importações de produtos 
agrícolas podem complementar a produção local e proporcionar fontes alternativas de 
nutrição e uma dieta mais variada. A exportação de produtos locais pode gerar novos 
mercados e oportunidades de emprego e receitas. 
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No entanto, a liberalização do comércio agrícola é frequentemente prejudicial para a 
produção e consumo internos. A produção industrializada e orientada para exportações 
exige um grau de acesso a terra, água, tecnologia, infra-estrutura e capital que a maioria 
dos pequenos agricultores não tem. As empresas multinacionais de comercialização e 
processamento de produtos básicos, principalmente dos países desenvolvidos, dispõem 
de meios suficientes para investir na produção, processamento, transporte e 
comercialização de seus produtos, o que lhes garante uma grande vantagem em relação 
a pequenos produtores. Além disso, os agricultores dos países em desenvolvimento são 
vítimas da concorrência de importações baratas procedentes de produtores mais eficazes 
ou subsidiados, geralmente empresas agroalimentares de países ricos. 

Na verdade, o comércio de alimentos interessa, principalmente, a um punhado de 
empresas agroalimentares de grande porte. Somente 10% dos alimentos são 
comercializados internacionalmente. Mais importante é o fato de poucas empresas 
agroalimentares de grande porte — como a Cargill e a Archer Daniels Midland Company 
— dominarem o comércio de alimentos. Além disso, muitas dessas empresas 
multinacionais, especialmente nos Estados Unidos, recebem milhares de milhões de 
dólares em subsídios do Governo que lhes permitem manter e aumentar sua participação 
nos mercados agrícolas mundiais. Isso as transforma nos principais praticantes de 
dumping, empobrecendo ainda mais os agricultores familiares dos países em 
desenvolvimento. 

Portanto, dar prioridade à intensificação do comércio internacional não constitui uma 
alternativa para a promoção de um setor agrícola orientado para o mercado interno. Na 
verdade, a maioria dos alimentos é produzida para consumo interno (esse percentual é 
de 90% nos países em desenvolvimento) e apenas uma pequena parcela é comercializada 
internacionalmente, o que significa que um enfoque orientado exclusivamente para o 
comércio tem pouca incidência em muitos países e, na prática, pode aumentar a 
insegurança alimentar porque, em primeiro lugar, recorrer a alimentos importados provoca 
o deslocamento de produtores nacionais e, em segundo lugar, não há qualquer garantia 
de que os alimentos produzidos para serem exportados para países ricos serão aceitos 
por eles. 

O acesso aos mercados dos países desenvolvidos está condicionado à observância de 
regras internacionais específicas por parte dos produtores. Muitos países em 
desenvolvimento não têm a capacidade ou a infra-estrutura necessárias para observar 
essas regras, que, em muitos casos, são onerosas e complicadas. Além disso, as regras 
para a inocuidade alimentar e a embalagem de alimentos ou outras regras adotadas por 
países europeus ou norte-americanos são frequentemente usadas como pretexto para 
limitar as importações dos países em desenvolvimento. Há muitos exemplos desse 
fenômeno, como, por exemplo, o das exportações para a Europa de chá, café, legumes e 
hortaliças, peixe, camarões e outros produtos procedentes de países latino-americanos e 
caribenhos ou o da proibição imposta pelo Governo dos Estados Unidos no âmbito do 
NAFTA contra importações de leite do México, com o argumento de que ele pode 
transmitir doenças. No entanto, os fabricantes de leite mexicanos conseguiram demonstrar 
que essa proibição não tinha nada a ver com um problema de qualidade e saúde e era, na 
verdade, resultante de uma insistente pressão do governo dos Estados Unidos para 
proteger a sua produção. 





A crítica situação dos pequenos produtores de milho do México 


Após assinar o Tratado de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA), o México acelerou a abertura de seus mercados a 
importações provenientes dos Estados Unidos, inclusive de milho. Desde o início da década de 1990, as exportações norte- 
americanas de milho para o México triplicaram, chegando a responder por quase um terço do mercado nacional. 





Oxfam Internacional. Dumping sin fronteras: Cómo las políticas agrarias de EEUU destruyen los medios de vida de los productores mexicanos de 


maiz. Documento de posicionamento nº 50, 2008. 
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6.3 Como o Acordo Agrícola afeta o nível de vida? 


Segundo o Preâmbulo do Acordo da OMC, os objetivos dessa Organização são elevar o 
nível de vida das populações, lograr uma situação de pleno emprego e aumentar receitas 
(veja a seção 1.2). Sendo, como é, um elemento do Acordo da OMC, o Acordo Agrícola 
deve promover esses objetivos. Há vários motivos pelos quais o Acordo Agrícola poderia 
não fazer isso. 

* Em primeiro lugar, o AoA tem um viés a favor dos países desenvolvidos e de seus 
programas de ajuda agrícola. Ele estabelece uma série de “caixas” (veja o quadro 
6.2) que permitem aos países desenvolvidos manterem uma grande parte de seus 
programas de ajuda interna e impedem que os países em desenvolvimento movam 
ações judiciais contra o consequente dumping de produtos agrícolas. Segundo 
Devinder Sharma, “o grupo das caixas coloridas — as caixas verde, azul e amarela 
— foi muito providencial para que os países ricos protejam seus subsídios agrícolas 
e, ao mesmo tempo, vendam seus excedentes no mundo todo em regime de 
dumping). 

Em segundo lugar, os processos da OMC são muitas vezes criticados por sua falta 
de transparência e por impedirem a participação, em pé de igualdade, dos países 
em desenvolvimento nas negociações e processos decisórios. Embora os países em 
desenvolvimento constituam dois terços dos Membros da OMC, sua força em 
número não se traduz numa maior influência nos processos decisórios da 
Organização. Os processos informais, como as mini-ministeriais, não fazem parte 
dos processos oficiais da OMC. No entanto, eles têm um forte respaldo, por serem 
vistos como um mecanismo que permite o avanço das negociações, embora 
contradigam as regras que estabelecem que os processos decisórios devem ser 
consensuais, tendo cada Membro direito a um voto?. 
Por último, a maioria dos Membros da OMC atua segundo a crença predominante de 
que só a liberalização do comércio pode garantir o desenvolvimento, o crescimento e 
e a redução da pobreza. Essa fé na liberalização do comércio é tamanha que muitas E 
vezes ela não é vista apenas como um meio de se lograr o desenvolvimento, mas 
como um fim em si mesmo. O resultado disso é que a OMC parece ter renunciado ao 
objetivo de promover o desenvolvimento humano ou melhorias nos níveis de vida e 
o substituído pela aspiração a uma maior liberalização. Diante desses fatos, vale 
destacar que, a partir de uma perspectiva de direitos humanos, o modelo de 
liberalização do comércio agrícola fomentado pelo Acordo Agrícola privilegia a 
industrialização da produção e sua orientação para a exportação, favorecendo empresas 
multinacionais de comercialização e processamento de produtos básicos em relação 
a agricultores familiares. 





1. Devinder Sharma: WTO and 
Agriculture: The Great Trade Robbery, 
Forum for Biotechnology and Food 
Security, Nova Delhi, 2003. 


2. OMC: Los textos jurídicos: Los Após a adoção do Acordo Agrícola, os países em desenvolvimento reduziram seus 
resultados de la Ronda Uruguay de obstáculos às importações de produtos agrícolas, enquanto os países industrializados 
negociaciones comerciales mantiveram sua produção em níveis elevados e vendem seus produtos a preços 
multilaterales, 1994. artificialmente baixos graças aos seus programas de ajuda agrícola, legitimados no Acordo 





O setor lácteo no Brasil 


O Brasil é um dos maiores produtores de leite do mundo, tendo fornecido mais de 23 bilhões de litros em 2004. Com 
cerca de 1,4 milhão de pequenos estabelecimentos familiares envolvidos na indústria de laticínios, muitas pessoas 
dependem desse setor para sobreviver [...]. No entanto, este meio vital de subsistência está cada vez mais ameaçado 
pela concorrência do grande capital. Na década de 1990, muitas barreiras comerciais foram eliminadas como parte de 
uma iniciativa governamental para atrair investimentos externos e cumprir os compromissos assumidos junto ao FMI e, 
posteriormente, à OMC. 





IGTN-ActionAid: Impactos de la liberalización del comercio en el sector lechero y de los derivados lácteos, desde una perspectiva de género, 2005. 
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Por que alguns grupos da sociedade civil defendem uma “OMC à margem da 


Agricultura”? 


As políticas neoliberais dão prioridade ao comércio internacional e não à disponibilidade d 


não contribuem em nada para a erradicação da fome no mundo; pelo contrário, aumentam a dependência da população de 
importações de produtos agrícolas, intensificando a industrialização da agricultura e colocando, assim, em risco o patrimônio 


genético, cultural e ambiental do nosso planeta, bem como a nossa saúde. Centenas de m 
às suas práticas agrícolas tradicionais e passaram a fazer parte do êxodo rural e dos 


internacionais como o FMI (Fundo Monetário Internacional), o Banco Mundial e a OMC têm aplicado esse tipo de política, 
ditada por interesses de grandes empresas multinacionais e de superpotências. Os acordos de “livre” comércio internacionais 


(OMC), regionais (Área de Livre Comércio das Américas — ALCA) ou bilaterais em tor 
permitindo que essas empresas controlem o mercado mundial de alimentos. A OMG 


inadequada para lidar com temas relacionados a alimentos e à agricultura. Por tudo isso, a Via Campesina deseja que a OMG 


não disponha sobre questões agrícolas. 





A Via Campesina é uma coalizão de mulheres de zonas rurais, camponeses, agricultores familiares, trabalhadores rurais e povos indígenas da Ásia, 


Europa, América e África e foi o primeiro grupo a defender uma “OMC à margem da agricultura”. 


e alimentos para a população. Elas 


ilhões de agricultores renunciaram 
fluxos de emigração. Instituições 


no de produtos agrícolas acabam 
é uma instituição completamente 











Agrícola pelas caixas (veja o quadro 6.2) e seus subsídios a exportações. O dumping em 
grande escala nos países em desenvolvimento deslocou a produção local e aumentou suas 
contas de importação de alimentos, colocando em risco o direito à alimentação, a um nível 
de vida adequado e à própria vida. 


O Acordo Agrícola constitui mais um dos múltiplos mecanismos que fomentam a 


Quadro 6.2 


As caixas de cores 


Os subsídios são classificados em três grupos, dependendo do seu efeito distorcivo ao 
comércio e do volume da produção. Esse é o critério empregado para se determinar se 
subsídios devem ser reduzidos ou não e se cabe recurso contra eles no Mecanismo de 
Solução de Controvérsias da OMC. 


A caixa amarela contém subsídios que distorcem significativamente o comércio e afetam 
o volume da produção. Eles devem ser reduzidos e podem ser judicialmente impugnados 
pelos demais Membros da OMC. 


A caixa azul (artigo 6.5 do Acordo Agrícola) permite que os países concedam pagamentos 
sem limites financeiros a agricultores se esses pagamentos estiverem vinculados a 
programas de redução do volume da produção. Eles podem ser impugnados pelos demais 
Membros da OMC, mas estão isentos da obrigação de redução. 


A caixa verde prevê mecanismos de ajuda que, teoricamente, não afetam a produção. 
Podem ser pagamentos vinculados a programas ambientais, à luta contra pragas e 
doenças, ao desenvolvimento da infra-estrutura e à ajuda alimentar interna. Essa caixa 
inclui também pagamentos diretos a produtores quando não vinculados à produção. Os 
subsídios da caixa verde não estão sujeitos à obrigação de redução. 


liberalização do comércio e a orientação da produção para a exportação e, portanto, ele só 
pode ser compreendido em sua interação com outras forças políticas. Muitos países em 
desenvolvimento também sofreram os efeitos dos programas de ajuste estrutural do Banco 
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Os grupos de defesa dos 
direitos humanos podem 
entrar em contato com o 
escritório da ActionAid mais 
próximo para solicitar 
informações sobre como fazer 
uma campanha pela 
segurança alimentar nos PMD 
e nos PDINA. 

Mais informações podem ser 
encontradas no endereço 
www.actionaid.org.uk/ 
index.aspsection id=19 ou na 
seção 6.7 abaixo. 





3. ActionAid: The Marrakesh 
Decision. FAO: Convênio sobre ajuda 
alimentar (www fao.org/Legal/rtf/ 
fac99-e.htm). 
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Quadro 6.3 


Taxas médias de crescimento anual da produção agropecuária 


em alguns países da América Latina, 1983-1992 e 1993-2002 














E Taxa média anual Taxa média anual 
País (1983-1992) (1993-2002) 
Argentina 12 2,8 
Brasil 3,5 4,2 
Chile 3,6 2,9 
Colômbia 2,9 1,2 
Costa Rica 5; 2,1 
El Salvador 1,7 1,1 
Jamaica 2,8 2,6 
México 15 2,6 
Paraguai 4,9 2,4 
América Latina 2,9 3,2 

Fonte: FAO: Estado Mundial da Agricultura e da Alimentação. 2003-2004. Biotecnologia agrícola: uma resposta 
às necessidades dos pobres? Roma, 2004. 











Mundial e do FMI antes e durante as negociações da OMC, bem como de alguns acordos 
comerciais bilaterais e regionais que frequentemente impõem compromissos de 
liberalização mais abrangentes que os impostos pela OMC. 

Concretamente, os programas de ajuste estrutural obrigaram os mercados dos países 
em desenvolvimento a se abrir para importações estrangeiras e transformaram radicalmente 
muitos setores de suas economias. Se políticas de ajuste estrutural lançaram as bases para 
orientar a produção agrícola para a exportação, esse processo foi reforçado, intensificado 
e consolidado pelos compromissos de liberalização que os países em desenvolvimento 
devem assumir no âmbito do Acordo Agrícola. 

A combinação dessas políticas mundiais é o que promove um modelo agrícola que 
pode ser adequado para empresas agroalimentares e para exportações de produtos agrícolas, 
mas é frequentemente prejudicial para pequenos agricultores, meios de vida rurais e direitos 
humanos. 


6.4 Que temas mais interessam aos PMD e países 
importadores líquidos de alimentos? 


Durante a Rodada do Uruguai, houve um amplo reconhecimento de que o Acordo 
Agrícola teria efeitos negativos para os países menos desenvolvidos (PMD) e outros 
países em desenvolvimento que importam a maioria de seus alimentos, conhecidos 
como países em desenvolvimento importadores líquidos de alimentos (PDINA). A 
Decisão de Marrakech sobre “medidas relativas aos possíveis efeitos negativos do 
programa de reformas em países menos desenvolvidos e países em desenvolvimento 
importadores líquidos de produtos alimentícios” foi adotada na última conferência da 
Rodada com a promessa de uma ajuda adicional a esses países. No entanto, a Decisão 
foi juridicamente ambígua e vaga em termos de mecanismos, calendário e critérios 
para a concessão dessa ajuda e não foi adequadamente implementada. Na Sexta 
Conferência Ministerial realizada em Hong Kong, a Decisão de Marrakech foi, em 
grande parte, excluída do programa de trabalho e substituída por outras questões de 
interesse para os PMD, como a da erosão de preferências, das importações isentas de 
direitos aduaneiros, do acesso a mercados isentos de cotas para os PMD, da concessão 
de ajuda a determinados mecanismos comerciais em colaboração com o FMI e o Banco 
Mundial e do algodão. 
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Os efeitos da liberalização das importações de arroz em Honduras 


Em 2002, segundo dados da FAO, a produção de arroz de Honduras havia caído para 7.521 toneladas, o equivalente a uma 
assombrosa redução de 86% desde 1991; estima-se que restem menos de 2.000 produtores em todo o país. Em 2002, para 
cobrir seu déficit nessa área, o país foi forçado a importar 145,441 toneladas de arroz provenientes dos Estados Unidos - 


equivalentes a 95% do seu consumo -, enquanto em 1989 haviam sido importadas aproximadamente 5.000 toneladas. 





Oxfam Internacional: El arroz se quemó en el DR-CAFTA. Documento Informativo no. 68, novembro de 2004. 








O algodão é uma questão particularmente fundamental para o “Grupo dos quatro países 
da Iniciativa do algodão”, composto por Mali, Chade, Benin e Burkina Faso. Esses países 
denunciaram o efeito dos subsídios algodoeiros concedidos pelos Estados Unidos e pela 
União Européia sobre o custo do algodão e os meios de vida de pequenos produtores de 
algodão da África ocidental e central. O tema do algodão foi uma das principais causas do 
fracasso das negociações levadas a cabo em Cancun. A Declaração Ministerial de Hong 
Kong só atende em parte às preocupações do “Grupo dos quatro países da Iniciativa do 
algodão” ao prever a eliminação de todas as formas de subsídios às exportações de países 
desenvolvidos em 2006 e estipular o compromisso de que os subsídios à produção 
distorcivos ao comércio do algodão serão reduzidos mais rapidamente do que outros 
subsídios agrícolas*. Essas concessões são insuficientes para fazer frente às repercussões 
na área dos direitos humanos dos subsídios algodoeiros concedidos pelos Estados Unidos 
e pela União Européia sobre produtores de algodão da África ocidental e central, 
principalmente porque os subsídios norte-americanos à exportação não representam mais 
do que 10% dos subsídios concedidos pelo país a seus produtores de algodão e porque um 
Grupo Especial da OMC já havia determinado que esses subsídios são ilegais (veja o caso 
do algodão na seção 6.5). 


6.5 Que mecanismos especiais estão disponíveis para 
promover o desenvolvimento agrícola nos países em 
desenvolvimento? 


Diversos mecanismos foram introduzidos e estão em processo de negociação para se tentar 
eliminar as dificuldades enfrentadas pelos países em desenvolvimento em função da 
liberalização do comércio de produtos agrícolas. 

O Acordo Agrícola contém uma disposição que exime os países em desenvolvimento 
Membros de reduzir os subsídios internos que concedem a agricultores com receitas 
baixas ou recursos escassos. Essa disposição se refere também aos subsídios internos 
concedidos por países em desenvolvimento visando promover a diversificação agrícola 


Muitos grupos da sociedade 
civil se mobilizaram para 
propor a forma e conteúdo 
possíveis de um MES. Os 
conhecimentos especializados 
de grupos de defesa dos 
direitos humanos 
representariam uma 
contribuição muito bem-vinda 
para esse esforço. Na seção 
6.7 e no capítulo 8, podem ser 
encontradas informações 
detalhadas sobre como entrar 
em contato com grupos da 
sociedade civil dedicados a 
questões relacionadas à 
agricultura. 





4. Oxfam Internacional: O que 
aconteceu em Hong Kong? Análise 
inicial da Reunião Ministerial da 
OMC. Documento informativo, 
dezembro de 2005. 





A controvérsia do algodão 


O Brasil impugnou os subsídios concedidos pelos Estados Unidos aos seus produtores de algodão alegando que provocavam 
uma diminuição dos preços mundiais do algodão e reduziam as exportações brasileiras do produto, agravando, assim, a 
pobreza dos agricultores que dependem da produção do algodão. Em sua resolução, o Grupo Especial concordou com o 
Brasil que os subsídios concedidos pelos Estados Unidos a seus produtores de algodão contradiziam as regras da OMC para 
o comércio agrícola. Em 3 de março de 2005, essa resolução foi confirmada pelo Órgão de Apelação da OMC. 


Uma análise da controvérsia do algodão em termos de direitos humanos pode ser encontrada em 3D e Ethical Globalization Initiative: Las políticas 
de producción y exportación aplicadas por los EE.UU. y la UE con respecto al algodón y su impacto en África central y occidental: Propuesta de un 
enfoque basado en las obligaciones internacionales relacionadas con los derechos humanos, 2004, no endereço: 
http:/Awww.3dthree.org/es/pages.php?IDcat=5. 
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e substituir culturas ilegais. Um exemplo claro dessa situação pode ser observado em 
países como a Colômbia, onde há programas de substituição de culturas ilegais, que 
acarretam consequências muito graves em diversos distritos do país, e de subsídios, 
como o programa “Famílias de Guardas Florestais”. 

Os grupos de defesa dos Além disso, a Declaração Ministerial de Hong Kong estabelece que os países em 
direitos humanos desenvolvimento Membros poderão designar um número adequado de produtos como 
preocupados com as produtos especiais — produtos importantes para a segurança alimentar, a segurança dos 
propostas sobre tratamento meios de vida e o desenvolvimento rural — e recorrer ao mecanismo especial de salvaguarda 
especial e diferenciado (MES) para se proteger de aumentos repentinos de importações ou de quedas nos preços 
poderiam unir suas forças — mundiais de produtos agrícolas. A declaração Ministerial de Hong Kong também faz um 
com grupos da sociedade civil apelo no sentido de que os subsídios à exportação sejam eliminados até 2013. Esse seria 
que advogam sua aplicação. um passo importante para reduzir o dumping praticado por empresas agroalimentares do 

Norte que afeta agricultores nos países em desenvolvimento. 

O tratamento especial e diferenciado é um mecanismo que, em princípio, procura 
contrabalançar a desvantagem dos países em desenvolvimento no sistema mundial de 
comércio e lhes proporciona uma flexibilidade maior que a concedida aos países 
desenvolvidos. Trata-se de uma característica importante de todos os acordos da OMC, 
entre os quais o Acordo Agrícola. Na Quarta Conferência Ministerial da OMC, realizada 
em Doha em 2001, os Membros acordaram que: 

“Concordamos em que o tratamento especial e diferenciado para países em 
desenvolvimento integre todos os aspectos das negociações [...] para que se torne eficaz, 
do ponto de vista operacional, e para que os países em desenvolvimento possam, 
efetivamente, levar na devida conta suas necessidades de desenvolvimento, inclusive no 
que concerne à segurança alimentar e ao desenvolvimento rural”. 

As promessas da Declaração de Doha em matéria de tratamento especial e diferenciado 
parecem constituir uma genuína tentativa de reconhecimento de desigualdades existentes 
e de aplicação de medidas que as corrijam e promovam os direitos humanos. No entanto, 

o os países desenvolvidos descumprem esse compromisso constantemente, preferindo o 
insistir em medidas acessórias de concessão de tratamento especial e diferenciado, como, 
por exemplo, períodos de aplicação mais longos e taxas de redução mais baixas para os 
compromissos acordados. Os países em desenvolvimento vêm afirmando há muito tempo 
que essas concessões não corrigem suficientemente suas desvantagens e sua situação de 
desigualdade. Para esse fim, apresentaram 88 propostas à OMC para melhorar o 
tratamento especial e diferenciado. A Declaração Ministerial de Hong Kong leva em 
consideração cinco dessas propostas, relacionadas aos PMD. Se tivesse feito o mesmo 
em relação a um número maior de propostas, teria contribuído para reduzir as 
desigualdades do sistema internacional de comércio que produzem efeitos adversos sobre 
os direitos humanos. 

As Observações Gerais são No âmbito do Mecanismo de Solução de Controvérsias, foram emitidas resoluções 
abordadas na seção 7.2. recentemente sobre dois processos que têm implicações enormes para o futuro dos subsídios 
agrícolas nos países ricos. Em junho de 2004, um Grupo Especial de solução de 
controvérsias da OMC emitiu uma resolução a favor do Brasil contra os programas de 
subsídios algodoeiros dos Estados Unidos. Em setembro de 2004, um Grupo Especial da 
OMC emitiu uma resolução contrária aos subsídios a exportações de açúcar da União 
Européia. Essas duas resoluções foram confirmadas por outras resoluções do Órgão de 
Apelação da OMC emitidas em março (algodão) e em abril (açúcar) de 2005, 
respectivamente. Esses processos históricos abrem precedentes importantes que podem 
estimular outros países a interpor recursos contra o comércio de produtos agrícolas 
excessivamente subsidiados. 


6.6 Que direitos humanos foram afetados 
pelo Acordo Agrícola? 





Alguns dos direitos mais afetados pelo Acordo Agrícola são os direitos a um nível de vida 


5. Parágrafo 13 da Declaração adequado, ao trabalho, à alimentação, à saúde e à vida (a falta de acesso a alimentos pode 
Ministerial de Doha. provocar doenças e levar à morte). 
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A agricultura do Caribe está sendo rapidamente substituída por importações mais baratas. Na Jamaica, 3.000 pequenos 
produtores de laticínios estão sendo expulsos do mercado por conta das 5.500 toneladas de leite europeu fortemente subsidiado 


que entraram em seu mercado interno. 





Mark Curtis: Los invasores del comercio. La OMC y el “Derecho a Proteger” de los países en desarrollo. ActionAid Internacional, 2006. 








Esses direitos foram consagrados em diversos tratados juridicamente obrigatórios, 
entre os quais vale destacar o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) 
e a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC). O PIDESC também exige que os 
Estados se comprometam a “adotar medidas, tanto separadamente como por meio de 
assistência e cooperação internacionais, [...] até o máximo dos recursos de que 
disponha[m]” para lograr a plena aplicação dos direitos estabelecidos no Pacto. Além 
disso, em sua terceira Observação Geral, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais insistiu no fato de que o requisito previsto no PIDESC de que seus Estados 
Partes adotem medidas “até o máximo dos recursos de que disponha[m]” se refere 
tanto a recursos disponíveis a um Estado quanto aos disponíveis em esquemas de 
cooperação e ajuda internacionais. 

Na América Latina, grande parte da população depende do setor agrícola como meio 
de emprego e fonte de receitas, que lhe permite exercer seu direito a um nível de vida 
adequado e ao trabalho. Na região centro-americana, por exemplo, 60% da população 
afetada pela pobreza concentram-se em zonas rurais e o setor agrícola proporciona emprego 
a mais de 50% da força de trabalho. O mesmo acontece em muitos outros países latino- 
americanos (veja o quadro 6.4). A liberalização do comércio agrícola promovida pelo 
Acordo Agrícola coloca em risco a agricultura orientada para os agricultores e favorece a 
agricultura industrializada e mecanizada, que em grande parte é uma criação de empresas 
multinacionais de comercialização e processamento de produtos básicos dos países 
desenvolvidos e está sob seu controle. A consequência de tudo isso é frequentemente uma 
discriminação efetiva dos setores da sociedade mais afetados pela pobreza e vulneráveis, 
em flagrante violação aos seus direitos humanos. 

Todos os produtos agrícolas estão sujeitos a medidas de liberalização no âmbito do 
Acordo Agrícola, fato particularmente preocupante para o setor dos alimentos básicos, 
que são vitais para a segurança alimentar e podem garantir o direito à alimentação. Por 
exemplo, uma das principais culturas alimentares da Guatemala, Honduras, El Salvador, 
Haiti e Nicarágua é o arroz. Vários estudos sobre as diretrizes para a importação de grãos 
para consumo humano desses países revelam que a maioria não é auto-suficiente e que 
eles dependem cada vez mais de importações de arroz. No caso de Honduras, um dos 


Quadro 6.4 


Percentual da população agrícola em alguns 


países latino-americanos 





Paraguai 40% 
Aruba 23% 
Belize 30% 
Bolívia 43% 
Guatemala 49% 
Haiti 62% 





FAO: Estado Mundial da Agricultura e da Alimentação. 2003-2004. Biotecnologia agrícola: uma resposta às 
necessidades dos pobres? Roma, 2004. 
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A proteção dos produtos 
especiais é uma proposta 
importante e os defensores 
dos direitos humanos 
deveriam unir-se a outros 
grupos da sociedade civil que 
lutam nessa área. Na seção 
6.7 e no capítulo 8 você pode 
encontrar informações 
detalhadas sobre como entrar 
em contato com grupos da 
sociedade civil dedicados a 
esse tema. 
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Mais informações podem ser 
encontradas no endereço 
eletrônico da OMC dedicado 
às negociações sobre o 
comércio agrícola: http:// 
www.wto.org/spanish/ 

tratop s/agric s/ 
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6. Oxfam Internacional: A raw deal for 
rice under DR-CAFTA. How the Free 
Trade Agreement threatens the 
livelihoods of Central American 
farmers. Documento Informativo no. 
68, 2004. 
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países mais afetados pela liberalização, em apenas dez anos a produção de arroz diminuiu 
86% e o número de produtores caiu de 25.000 para menos de 2.000º. Com isso, aumenta 
o risco de que a situação de insegurança alimentar enfrentada na América Central piore e 
que esse quadro mine o exercício de direitos humanos, como o direito à alimentação, à 
saúde e a um nível de vida adequado. 

Para sanar esse problema, os países em desenvolvimento negociaram, com sucesso, a 
inclusão de uma categoria de produtos especiais na Declaração Ministerial que são vitais 
para garantir a segurança alimentar, a segurança dos sistemas de subsistência e o 


desenvolvimento rural. 


Outro acordo da OMC — o Acordo TRIPS — também afeta os direitos humanos na área 
agricola, porque obriga os países a proteger microorganismos e processos não biológicos 
e microbiológicos por meio de patentes e a proteger obtenções vegetais com patentes ou 
por meio de um “sistema sui generis eficaz”. O temor suscitado por um sistema de 
proteção de recursos genéticos para alimentos e a agricultura por meio de patentes desse 
tipo é que ele pode aumentar o custo das sementes e insumos agrícolas, tornando-os 
inacessíveis para agricultores familiares dos países em desenvolvimento. Um outro 
problema é que o Acordo sobre os TRIPS permite o patenteamento de conhecimentos 
comuns de comunidades indígenas. Em resposta a essa possibilidade, vários países em 
desenvolvimento apresentaram propostas no sentido de que a origem dos recursos 
genéticos seja divulgada com o consentimento prévio e com a divisão de seus benefícios 
com comunidades indígenas. Essas propostas ainda estão sendo debatidas no Conselho 


do TRIPS. 


Na verdade, o Acordo sobre os TRIPS protege os direitos de empresas como, por exemplo, 
empresas de biotecnologia. Até o presente momento, seis multinacionais controlam cerca de 
70% das patentes existentes para culturas de alimentos básicos. Isso pode ter sérias implicações 
para o direito dos agricultores de armazenar, usar, reutilizar, trocar e vender sementes, se 
significar, como pode muito bem acontecer, que eles precisarão pagar direitos de patentes 
para armazenar, usar ou trocar sementes como vêm fazendo há séculos. 


6.7 Iniciativas, contatos e leituras adicionais 


Algumas propostas de ação: 


* Pressione seu Governo para que negocie um mecanismo especial de salvaguarda forte 
que efetivamente proteja agricultores contra a prática de dumping. 

* Pressione seu Governo para que negocie a efetividade do direito dos países em 
desenvolvimento de selecionar os produtos especiais eles próprios, com vistas a 
garantir a segurança alimentar, o desenvolvimento rural e a segurança dos meios de 
vida. Essa solicitação foi parcialmente atendida na Sexta Conferência Ministerial 
realizada em Hong Kong, onde grupos da sociedade civil conseguiram incluir esse 
direito no texto final da Conferência Ministerial, embora ainda seja necessário negociar 


o número exato de produtos aos quais ele se aplica. 


Verifique que propostas foram apresentadas pelo seu país nas negociações agrícolas. 
Escreva ao negociador comercial do seu país em Genebra e aos seus ministérios do 
Comércio e da Agricultura para lembrar-lhes que têm a obrigação, no âmbito da 
legislação dos direitos humanos, de garantir que os compromissos comerciais que 
venham a assumir nas negociações agrícolas promovam os direitos humanos dos 
setores mais afetados pela pobreza e vulneráveis da população. 

Verifique que proposta seu Governo apresentou à OMC em relação ao tratamento 
especial e diferenciado. Entre em contato com outros grupos da sociedade civil para 
confirmar se a proposta promoverá os direitos humanos e, se afirmativo, pressione 
os ministros pertinentes no sentido de que tomem as medidas necessárias para que a 


proposta seja levada adiante nas negociações. 


agrícola. 


e 


Colabore com grupos e organizações sindicais de agricultores para ajudá-los a 
pressionar firmemente seu Governo no sentido de que reforme as regras do comércio 
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trabalho em elaboração permanente 








109. Garantir o 
direito à 
liberdade de 
crença e culto a 
todos os 
cidadãos 
brasileiros. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos: 

Proposta de inclusão nos 
Princípios do Sistema Nacional 
de Direitos Humanos 
Laicidade (Estado Laico): o 
princípio de Estado Laico é 
fundamental para defesa, 
garantia e promoção dos direitos 
humanos, estes que devem ser 
sustentados em uma estrutura e 
perspectiva de Estado que não 
se oriente pelas relações de 
dependência ou aliança de cunho 
religioso conforme dispões o 
artigo 19 da Constituição 
Federal. ” 


- Que ressalvadas as 


hipóteses constitucionais 
expressas, não pode o 
Estado em qualquer esfera 
repassar recursos a 
agremiações religiosas ou 
congêneres sem a devida 
licitação, concorrência 
pública e monitoramento 
dos recursos de forma não 
discriminatória, sem que 
haja emprego de verbas 
públicas para atividades de 
cunho religioso. 


- Que os cidadãos que 
pertençam a denominações 


SITUAÇÃO ATUAL: Algumas iniciativas foram executadas diretamente pela SEDH e outras receberam apoio técnico- 
financeiro da Secretaria, para o desenvolvimento de atividades sobre Diversidade Religiosa e Direitos Humanos. As ações 
buscam o envolvimento da maioria dos segmentos religiosos do Brasil, tais como: cristãos evangélicos, católicos, ortodoxos 
e espíritas; religiosos de matriz africana (candomblé e umbanda), esotéricos, muçulmanos, budistas, judeus, baha'is, 
indígenas, ateus, assim como seguidores de outros segmentos. 


Neste contexto foram desenvolvidas as seguintes atividades: 


1. A Cartilha Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, impressa em português e disponibilizada na Internet na página da 
SEDH, em português, espanhol e inglês; impressa e distribuída, também, em espanhol, pelo Governo Argentino. 


2. O Vídeo Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, editado em português e espanhol; está sendo traduzido para o 
inglês pela Comunidade Baha'i e a LBV. 


3. Spots de Rádio sobre Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, de 40” veiculado em aproximada 1.000 emissoras de 
Rádio em todo o território Nacional; 


4. Tradução e impressão da “Declaração para Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação com Base 
em Religião ou Crenças” da ONU; 


5. Calendário Direitos Humanos Inter-religioso e Inter-étnico - 2007 e 2008, com lançamento em vários estados; 
6. Instalação de Fóruns de Liberdade Religiosa nos Estados da Federação; 


7. Propor a temática sobre religiosidade na Agenda da Reunião das Altas Autoridades do MERCOSUL em Direitos 
Humanos; 


8. Definição de Correspondente do Governo Federal para as questões de religiosidade; 


9. Sanção Presidencial da Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007, instituindo o dia 21 de janeiro como o Dia Nacional 
de Combate a Intolerância Religiosa, que deverá ser comemorado em todo o território nacional. 


10. Reprodução distribuição da Declaração da ONU sobre os Direitos Universais das Religiões. 
11. Realização de dois Fóruns Internacionais da Espiritualidade 
(Fonte: SDDPH-SEDH) 


PERSPECTIVAS: O Estado Brasileiro é Laico não tem nem pode ter nenhuma religião, mas tem o compromisso para 
assegurar a liberdade religiosa de todos. Estes compromissos estão definidos na Constituição Federal e nos Tratados e 
Convenções ratificados pelo país. 

O Brasil deverá definir um espaço legal para tratar das questões atinentes a Religiões e religiosidade, como existe em 
muitos paises (inclusive das Américas). E necessário constituir um espaço em que, o poder público dialogue com as 
diferentes religiões e tradições, que poderia ser um Conselho do Dialogo Inter-religioso e Inter-institucional, como órgão 
consultivo. 


Prevê-se também o apoio à constituição de fóruns de liberdade religiosas nos estado e municípios. 
A SEDH e a SEPPIR pretendem realizar uma série de eventos para combater a intolerância religiosa. 
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Contatos úteis 


Os principais grupos e coalizões da sociedade civil que participam de campanhas em 
torno do comércio agrícola e dos direitos humanos nessa esfera são os seguintes: 


Internacionais 
* ActionAid: www.actionaid.org.uk 
* Agribusiness Accountability Initiative (AAD: www.agribusinessaccountability.org 


* Focus on the Global South (FOCUS): www.focusweb.org (contém artigos em 
espanhol em: http://www.focusweb.org/content/blogsection/16/39/) 


* Fundo Católico para o Desenvolvimento Internacional: www.cafod.org.uk 
(http://www.cafod.org.uk/about cafod/intro/espanol) 


* Fundo Mundial para a Natureza (WWF): www.wwf.org 


* Food First, Institute for Food and Development Policy (Alimentação em Primeiro 
Lugar/Instituto para Politicas de Alimentação e Desenvolvimento): 
www.foodfirst.org. 


* Foodfirst International Action Network (FIAN): www.fian.org 
(http://www.fian.org/fian-es/index.php) 


* Instituto para Políticas Agrícolas e de Comércio (LATP): www.iatp.org 
* International Union of Food Workers (IUF): www.iuf.org (http://www .iuf.org/es/) 
* Oxfam: www.oxfam.org (http://www.oxfam.org/es/) 


* Southern and Eastern African Trade Information and Negotiations Institute 
(SEATIND: www.seatini.org 


* Rede do Terceiro Mundo (TWN): www.twnside.org.sg/ 


* Via Campesina: www.viacampesina.org (http://viacampesina.org/main sp/ 
o index.php) 


Na América Latina e no Caribe 
* ActionAid Brasil: www.actionaid.org.br 


* Confederación de Nacionalices Indígenas del Ecuador (CONAIE): www.conaie.org/ 
index .html 


* Coordinadora de Integración de Organizaciones Económicas Campesinas de Bolivia 
(CIOEC): www.cioecbolivia.org/ 


* Coordenação Latino-americana de Organizações do Campo (CLOC): 
www.movimientos.org/cloc/ 


* Corporación para el desarrollo participativo y sostenible de los pequeiios agricultores: 
www.corporacionpba.org 


* Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar da Região Sul (FETRAF-SUL): 
www.fetrafsul.org.br 


* Instituto de Relações Econômicas Internacionais (IREI): www.ventanaglobal.info 
* Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST): www.mst.org.br 

* Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra-Brasil (MST): www.mst.org.br 
* Rede Brasileira pela Integração dos Povos (REBRIP): www.rebrip.org.br 


* Red Colombiana de Acción frente al Libre Comercio y el ALCA (RECALCA): 
www.recalca.org.co 


* Rede Comagri: www.redcomagri.org 

* Rede de Comércio e Agricultura: www.redcomagri.org 

* Red de Ecologia Social Amigos de la Tierra (REDES): www.redes.org.uy 
* Rede Internacional de Segurança Alimentar: www.ifsn-actionaid.org 
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* Rede Latino-Americana de Política Comercial (LATN): www.latn.org.ar 
* Red Mexicana de Acción Frente al Libre Comercio (RMALC): www.rmalc.org.mx 


Leituras recomendadas 


Action Aid Internacional: Hambre de poder. Seis razones para regular las empresas 
globales de alimentos, 2006 (www.redcomagri.org). 


Carin Smaller: 3D y IATP: Sembremos la semilla de los derechos. Examen del comercio 
agricola y la OMC desde la perspectiva de los derechos humanos. Nº 1, março de 2005 
(http://www.tradeobservatory.org/library.cfm?refid=69824). 


FIAN: Acceso a la tierra y los recursos productivos (http://www.fian.org/fianes/ 
index.php?option=com doclight&Itemid=97&task=showdocument&dl docID=56). 


FIAN: El acuerdo sobre agricultura de la OMC y el derecho a la alimentación. 
Contexto, conflicto, violaciones de los derechos humanos (www.fian.org/fian-es/ 
index.php?option=com  doclight&lItemid=97&task=download&dl docID=40). 


Focus on the Global South/Redes-Amigos de la Tierra: Los nuevos conquistadores: De 
cómo la OMC y la agroindustria nos roban la soberania alimentaria (www.grain.org/ 
biodiversidad/21d=196). 


IATP: Glosario de Términos para el Acuerdo de Agricultura de la OMC 
(www.tradeobservatory.org/library.cfm?RefID=37607). 


IATP: Los impactos del GATS sobre la agricultura (http:/Nwww.tradeobservatory.org/ 
library.cfm?reflD=77615). 


o Marcos Devisscher (CLAES/D3E): Agricultura y acuerdos multilaterales de comercio 
(http://www.agropecuaria.org/publicaciones/AgroComercioDevisscher.pdf). 


Oxfam Internacional: Dumping sin fronteras: cómo las políticas agrarias de EEUU 
destruyen los medios de vida de los productores mexicanos de maiz 
(http://www.oxfam.org/es/files/pp270803. dumping maiz.pdf). 


Oxfam: Derrubando a porta. Como as próximas negociações da OMC ameaçam 
agricultores em países em desenvolvimento. Documento Informativo nº 72 
(http://www.oxfam.org.uk/what we do/issues/trade/downloads/ 

bp72 rice pg.pdffsearch=%22%22a%20porta/22%2B%220xfam%22%22). 


Oxfam: 4 raw deal for rice under DR-CAFTA. How the Free Trade Agreement threatens 
the livelihoods of Central American farmers. Documento informativo nº 68 
(http://www.maketradefair.com/es/assets/arroz, cafta web.pdf). 
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Capítulo 7 





Corrigindo o comércio: possíveis iniciativas 


Após ler esse capítulo, você poderá: 
“verificar que tipo de propostas seu país está apresentando e está sendo solicitado a aceitar nas 
negociações comerciais internacionais; 

º saber como avaliar as implicações dessas propostas para os direitos humanos; 
e saber onde encontrar informações sobre a experiência de trabalho com a OMC de outros grupos de 


defesa de interesse geral; 


e avaliar que tipo de enfoque sobre questões comerciais seria mais adequado para os objetivos e a 


capacidade da sua organização; 


* desenvolver atividades para promover um sistema comercial internacional compatível com os direitos 


humanos 


Este capítulo apresenta diferentes iniciativas que grupos podem adotar para velar 
pela proteção dos direitos humanos na elaboração e aplicação das regras da OMC. 
Elas não representam as únicas ações que podem ser empreendidas e a OMC não é o 
único agente da liberalização do comércio. O propósito desse capítulo é fornecer 
algumas idéias úteis e, acima de tudo, estimular defensores dos direitos humanos a 
serem criativos e procurar identificar outras maneiras de garantir que o comércio e 
as normas comerciais promovam os direitos humanos. 


7.1 Uso de ferramentas de defesa dos direitos humanos 


O fato de a expressão “direitos humanos” não estar mencionada no texto dos acordos 
da OMC não significa que esses direitos não sejam afetados pelo comércio ou que 
não devam ser levados em consideração nas negociações comerciais, e tampouco 
significa que a OMC não seja obrigada a respeitá-los. Na verdade, a OMC é composta 
por seus Estados Membros, todos os quais estão juridicamente obrigados a respeitar 
pelo menos um tratado internacional sobre direitos humanos. Portanto, em virtude 
do direito internacional, os Membros da OMC são obrigados a só acordar regras 
compatíveis com os direitos humanos na Organização. Isso significa, também, que 
os direitos humanos devem ser respeitados até na maneira pela qual essas regras são 
elaboradas, ou seja, nenhuma nova regra pode ser adotada sem que sejam realizadas 
consultas públicas sobre o tema previamente ou sem que grupos afetados tenham 
oportunidades adequadas de se informar ou contribuir no processo. Significa, também, 
que os Estados devem avaliar os prováveis efeitos de novas regras da OMC sobre os 
direitos humanos, prestando especial atenção aos efeitos dessas regras sobre os 
membros mais afetados pela pobreza e vulneráveis da sociedade, como previsto no 
direito internacional sobre direitos humanos. 

Além das obrigações gerais, que se aplicam a todas as políticas comerciais e 
econômicas, outras disposições de direitos humanos devem ser respeitadas em outras 
esferas no decorrer das negociações. Por exemplo, a liberalização do comércio no 
ensino primário e secundário deve ser levada a cabo em bases compatíveis com a 
Convenção dos Direitos da Criança. 

Os defensores dos direitos humanos têm à sua disposição ferramentas vinculantes 
muito poderosas, que podem forçar os agentes a prestar contas por seus atos, como 
mecanismos internacionais, regionais e nacionais de defesa dos direitos humanos. 
Esses mecanismos são especialmente valiosos porque as ONG podem valer-se deles 
para obrigar os responsáveis pelas políticas comerciais a assumirem suas 
responsabilidades. Representantes governamentais podem valer-se também dessa 
ferramenta para proteger seu país de pressões de países mais poderosos para que 
assinem acordos comerciais que prejudicam seus interesses. 
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Para verificar se o seu país é 
parte da CRC ou da CESCR, 
visite 0 site: www.ohchr.org/ 
english bodies/docs/ 
RatificationStatus.pdf. 


Informações sobre que países 
serão supervisados pelos 
órgãos de monitoramento dos 
tratados em sessões futuras 
podem ser encontradas no 
site do Escritório do Alto 
Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos. Visite 0 site 
www.ohchr.org/english/ 
bodies/treaty/index.him (http:/ 
Awww.ohchr.org/spanish/ 
bodies/index.htm) e clique em 
CESCR, CRC ou no órgão de 
monitoramento dos tratados 
que estiver procurando na 
coluna à direita, ou sobre 0 
seu nome completo, que 
aparece no meio da página. 
Isso o levará até a página 
inicial de cada órgão de 
tratados, na qual encontrará a 
lista das próximas sessões a 
serem realizadas. Para 0 
CESCR, o link direto é: 
www.ohchr.org/english/ 
bodies/cescr/sessions.htm. 
(http://www. ohchr.org/ 
spanish/bodies/cescr/ 
index.htm). 
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Os países latino-americanos Esses mecanismos incluem os tribunais constitucionais nacionais e as instituições 
que foram avaliados nas 36º e nacionais de defesa dos direitos humanos, bem como os órgãos internacionais de 
37º sessões do Comitê de supervisão dos direitos humanos. Dois outros mecanismos são especialmente úteis: 
Direitos Econômicos, Sociais os órgãos de supervisão dos tratados sobre direitos humanos das Nações Unidas, 
e Culturais em 2006 são os conhecidos como os “órgãos de tratados” (criados em virtude dos tratados), e os 
seguintes: México e El Relatores de Direitos Humanos das Nações Unidas, nomeados pela Comissão de 
Salvador. Na 42º Sessão do Direitos Humanos, que passou a se chamar Conselho dos Direitos Humanos em 
Comitê dos Direitos da junho de 2006. 
Criança, em 2006, foram 
examinados países latino- Sistema Convencional de Proteção dos Direitos Humanos 
americanos como a Colômbia, 
o México e El Salvador. Em 
2005, outros países foram 
examinados, como o Equador, 
a Costa Rica e a Nicarágua e 
eles foram advertidos em 
relação às possíveis 
consegiiências das regras 
relativas à propriedade 
intelectual contidas nos 
acordos hilaterais de 
comércio sobre 0 acesso a 
medicamentos. 


O Sistema Convencional é aquele composto por órgãos de monitoramento criados 
por convenções específicas de direitos humanos no âmbito da ONU. Os órgãos de 
monitoramento são comitês especializados encarregados de supervisionar a aplicação 
dos tratados sobre direitos humanos das Nações Unidas e são considerados “guardiões” 
desses tratados. Atualmente, há sete órgãos de monitoramento, cada um dos quais se 
concentra em um dos sete tratados fundamentais sobre direitos humanos. Os órgãos 
competentes e ativos em questões econômicas e comerciais são, entre outros, os 
seguintes: o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,! que supervisa a 
aplicação do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o 
Comitê dos Direitos da Criança (CRC), que supervisa a aplicação da Convenção sobre 
os Direitos da Criança. 
Estes comitês reúnem-se duas vezes por ano em Genebra em sessões que duram 
de três a quatro semanas. Os membros dos Comitês de monitoramento dos tratados 
são especialistas independentes que não representam seu governo. Esses órgãos fazem 
um acompanhamento constante da situação dos direitos humanos em todos os países 
1. Veja o exemplo: Comitê de Direitos que ratificaram o tratado correspondente, supervisionando as medidas adotadas por 
Econômicos, Sociais e Culturais, eles com base num relatório apresentado por esses países. No entanto, para avaliar a 

o Observações finais: Equador, E/C.12/ situação dos direitos humanos em um país, os membros desses órgãos recorrem, o 
1/Add.100, junho de 2004, disponível também, a outras fontes de informação, como, por exemplo, relatórios de ONG. 





em: (http:/Aww.unhehr.ch/ Após fazer essa avaliação, o órgão publica “observações finais” que contêm 
tbs/doc.nsf/(Symbol)/ recomendações para o país em questão. As observações finais têm algum valor 
E.0.12.1.Add.100.Sp?Opendocument) jurídico, mas, acima de tudo, podem servir como um instrumento de divulgação muito 
(http:/Awww.unhchr.ch/ftbs/doc.nstf/ útil. No Quadro 4.3, você pode encontrar um exemplo de como os defensores dos 
(Symbol)9a5b95193189ac3ec1256 direitos humanos no Equador usaram as observações finais sobre um determinado 
ec2002b1b58?0pendocument) acordo comercial. 





As condições para a adesão do Camboja 


O Relator Especial está preocupado com as condições da adesão do Camboja à OMC e suas possíveis repercussões 
sobre os direitos humanos, inclusive sobre o direito à saúde. A abertura do sistema de vigilância sanitária do país a 
prestadores de serviços de saúde e empresas farmacêuticas estrangeiros pode afetar seus esforços para estabelecer 
um sistema de vigilância sanitária viável para todos. A introdução da proteção da propriedade intelectual também pode 
influenciar negativamente os preços e a disponibilidade de medicamentos. Faz-se necessário um debate público informado 
sobre essas questões, já que poderiam ter uma repercussão muito ampla. Via de regra, os cambojanos deveriam ter a 
possibilidade de consultar o conteúdo deste e dos demais acordos, tratados e convenções internacionais aos quais seu 
Governo venha a aderir. Espera-se que quando os membros da nova Assembléia Nacional ratifiguem as condições de 
adesão do país à OMC, eles designem um tribunal para julgar o Khmer vermelho e assinem os novos acordos e velem 
atentamente pelos interesses de todo o povo do Camboja. Isso implicará trabalhar mais duro na promoção de um 
governo aberto e democrático. 





Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas: Relatório do Representante Especial do Secretário-Geral sobre a situação dos direitos humanos 
no Camboja, Peter Leuprecht, 2004. 
O texto completo do relatório pode ser encontrado em: http://ap.ohchr.org/documents/dpage. e.aspx?m=107. 











84 





| S.pmd 84 29/5/2007, 12:57 | 


O TT] + 


| S.pmd 


Capítulo 7 - Corrigindo o comércio: possíveis iniciativas 





Muitos membros desses órgãos têm expressado sua preocupação com os efeitos 
que o ambiente econômico internacional tem sobre o exercício dos direitos humanos 
e vários deles estariam dispostos a levantar o tema expressamente junto aos órgãos 
de supervisão. Uma das razões pelas quais temas relacionados ao comércio não são 
pleiteados mais frequentemente é que faltam informações suficientes. As ONG podem 
desempenhar um papel importante prestando informações sobre esferas enfocadas 
pelos órgãos de monitoramento dos tratados. No entanto, até hoje, poucas ONG 
apresentaram informações claras aos comitês sobre como as regras comerciais 
internacionais têm criado problemas na área dos direitos humanos. Quando os órgãos 
passarem a receber informações mais detalhadas, não há dúvida de que se preocuparão 
mais com os efeitos do comércio e das regras comerciais sobre os direitos humanos. 

Determinar que regras comerciais não respeitam os direitos humanos e publicar 
essa informação, fazendo-a chegar aos órgãos de monitoramento dos tratados, pode 
também provocar efeitos num prazo mais longo: a preocupação com as repercussões 
do comércio sobre os direitos humanos surgiu recentemente e ainda são poucas as 
provas empíricas disponíveis que podem ajudar a garantir uma melhor formulação 
do problema e estimular a busca por soluções construtivas. 


Relatores de Direitos Humanos das Nações Unidas 


A Comissão dos Direitos Humanos das Nações Unidas, que foi formalmente abolida 
em 16 de junho de 2006 e substituída pelo Conselho dos Direitos Humanos, deu 
início a vários “procedimentos especiais” para estudar diferentes temas e países. Esse 
mecanismo consistiu, basicamente, na nomeação de “Relatores Especiais” 
responsáveis por diferentes temas, como o direito à saúde e o direito à educação. 
Espera-se que os Relatores mantenham seu mandato sob a supervisão do atual 
Conselho dos Direitos Humanos. 

Os Relatores estudam o fenômeno para o qual receberam seu mandato, analisando 
fatores que propiciaram violações de direitos humanos e a relação entre diversas 
disposições ou estruturas administrativas e jurídicas — nacionais ou internacionais — 
e o aumento ou prevenção de violações. 

Os Relatores podem tratar tanto de casos pontuais de violação dos direitos humanos 
quanto de ameaças de violações. Embora os mandatos de alguns Relatores não lhes 
permitam tomar iniciativas diretas em casos pontuais, informações sobre esses casos 
podem servir de base para debates com as autoridades estatais envolvidas ou para que 
uma visão conjunta seja estabelecida em torno dos tipos de medidas ou políticas que 
provocam efeitos adversos sobre os direitos humanos em cada país. Todos os Relatores 
contam com informações que recebem de ONG e de outros representantes da sociedade 


Quadro 7.1 
Relatores Especiais temáticos com mandatos relacionados 


ao comércio em janeiro de 2006 





* Relator Especial para o direito à saúde (Paul Hunt) 

* Relator Especial para o direito à alimentação (Jean Ziegler) 

* Relator Especial para o direito à educação (Vernor Mufioz Villalobos) 

* Relator Especial para a moradia adequada (Miloon Kothari) 

e Relator Especial para os direitos humanos dos povos indígenas (Rodolfo 
Stavenhagen) 

* Especialista independente para a questão da pobreza extrema (Arjun Sengupta) 





A lista completa dos relatores temáticos pode ser encontrada em: www.ohchr.org/english/bodies/chr/ 
special/index.htm http:/Awww.ohchr.org/spanish/bodies/index.htm 
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Se estiver particularmente 
preocupado com os direitos 
humanos no contexto 
comercial em relação a um 
país que será examinado por 
um dos órgãos de tratados 
nos próximos anos, seria bom 
documentar e apresentar 
informações a esse órgão, 
enviando-as ao Escritório do 
Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos e dirigindo-as ao 
Secretário do órgão 
pertinente. 


Consulte outras ONG 
experientes para saber qual 
seria o Relator mais 
adequado para as suas 
necessidades e entre em 
contato com ele. 


É possível entrar em contato 
com todos os Relatores no 
seguinte endereço: c/o Office 
of the High Commissioner for 
Human Righis, Palais Wilson, 
1211 Genebra 10, Suíça. 


As ONG com informações 
sobre exemplos concretos de 
casos nos quais o comércio ou 
regras comerciais tiveram 
efeitos adversos sobre os 
direitos humanos prestariam 
um bom serviço à comunidade 
de defesa dos direitos 
humanos se divulgassem 
essas provas empíricas. 
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Alguns pontos que existem | civil. Como indicado nos capítulos 4 e 5, vários Relatores estudam as repercussões 
que devem ser levados em | adversas das regras comerciais sobre os direitos humanos e poderiam abordá-las mais 
consideração na formulação e freguentemente em seus relatórios se recebessem mais informações sobre elas. 
aplicação de políticas Além de utilizarem informações que recebem de fontes não governamentais como 
comerciais são os seguintes: base para seus debates com Estados, os Relatores Especiais frequentemente 
— qual é a postura do meu apresentam informações sobre questões levantadas em comunicados de ONG nos 
país nas negociações relatórios anuais que apresentam à Comissão dos Direitos Humanos ou à Assembléia 
comerciais em curso? Geral das Nações Unidas. 
— quem deve ser consultado 
nesse momento do processo 7.2 Intervenção nos países 


de definição de posturas de =, . 
negociação? As ONG não têm permissão para participar de reuniões da OMC ou de sessões 


- as possíveis repercussões informais de negociação. Por essa razão, e como as ONG que não têm sede em Genebra 
das políticas propostas foram precisam arcar com custos de viagem para pressionar delegados da OMC, pode ser 
avaliadas? mais eficaz intervir em nível nacional. 

- quem participa do processo Os defensores dos direitos humanos podem solicitar aos seus ministérios que 
de incorporação de regras garantam a aplicação de regras relacionadas ao comércio de uma maneira compatível 
comerciais internacionais ao com os direitos humanos. Propostas de regras comerciais que afetem a saúde, por 
direito nacional? exemplo, poderiam ser comunicadas ao Ministério de Saúde, que informaria o 
Ministério do Comércio a respeito, o qual, por sua vez, influenciaria a postura de um 
país na OMC em relação a questões sanitárias relacionadas ao comércio. Algumas 
ONG se especializaram em áreas específicas, como em áreas de comércio ou 
ambientais, e podem ajudar governos a adotar posturas e elaborar propostas para 
processos pertinentes da OMC. As ONG de âmbito nacional, bem como as que mantêm 
escritórios em Genebra, podem também desenvolver atividades de conscientização, 
contribuir na formação de coligações e submeter questões à consideração dos 

negociadores comerciais. 

Quando funcionários públicos não conseguem discernir se o efeito de novas regras 

ROS relacionadas ao comércio será ou não compatível com os direitos humanos, eles ROS 
devem se lembrar que o seu governo tem a obrigação de supervisionar a situação 
desses direitos no país e de promulgar políticas concebidas para melhorar a situação 
na área dos direitos humanos. Quando não se tem certeza se uma política proposta 
pode promover ou minar direitos humanos, a legislação dos direitos humanos exige 
que seja feita uma avaliação com o apoio do Comitê dos Direitos da Criança, 
especialmente em relação ao comércio (abordado na seção 5.6), e do Comitê de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Em outros casos, como, por exemplo, o 
do Equador (abordado na seção 4.3), os defensores dos direitos humanos recorreram 
a procedimentos judiciais para contestar a compatibilidade de regras comerciais 
com os direitos humanos. 

As Observações Gerais dos órgãos de supervisão dos tratados fornecem um 
guia útil para o conteúdo de direitos humanos específicos e para obrigações dos 
governos em relação ao que devem ou não fazer. Por serem consideradas 
interpretações autorizadas das disposições dos tratados sobre direitos humanos, 
elas têm um grande peso como ferramenta de promoção e guia para a aplicação 
de leis que afetam direitos humanos. As Observações Gerais foram usadas em 
casos judiciais nacionais, como em Hong Kong (China), na África do Sul e nas 
Nhas Maurício. O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais adotou 
várias Observações Gerais relacionadas, entre outras coisas, ao direito à 
alimentação, moradia, saúde e água. Outros órgãos de tratados também adotaram 
Observações Gerais que podem apoiar o trabalho dos defensores dos direitos 
humanos na área do comércio. Algumas dessas Observações Gerais podem ser 
encontradas no quadro 7.3. 

As ONG preocupadas com o interesse geral estão cada vez mais carentes de 
assistência técnica. Na verdade, muitos organismos que prestam assistência técnica 
relacionada ao comércio aderem ao dogma da liberalização ou, quando se trata de 
ajuda bilateral, servem aos interesses econômicos do seu país (veja o capítulo 3.7). 
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Quadro 7.2 
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As Observações Gerais são as interpretações dos comitês de monitoramento dos tratados 
de direitos humanos das Nações Unidas das disposições do tratado que supervisionam. 
As Observações esclarecem o significado, o conteúdo e a aplicação prática das disposições 
dos tratados de direitos humanos. Todos os “órgãos de tratados” adotam Observações 
Gerais. O quadro 7.3 mostra as que têm mais incidência sobre o comércio. 


As Observações Gerais são consideradas interpretações autorizadas das disposições às 
quais se referem e têm sido usadas como fonte de orientação para a elaboração de políticas 
nacionais e para a solução de questões judiciais, como, por exemplo, Egual Opportunities 
v. Director of Education (Hong Kong, 2001) e vários processos na África do Sul, como 
Grootboom (2000), Treatment Action Campaign v. Minister of Health and others (2001) e 
Bon Vista Mansions (2002). 








Quadro 7.3 


Observações Gerais trabalho 


sobre comércio 





As Observações Gerais úteis para o trabalho sobre comércio são: 


Comitê de Direitos Humanos (CDH), Observação Geral no. 28 (2000): A igualdade de 
direitos entre homens e mulheres 


CDH, Observação Geral no. 25 (1996): Participação em questões públicas e o direito 
de voto 


CDH, Observação Geral no 14 (1984): O direito à vida 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CESCR), Observação Geral no. 15 
(2002): O direito à água 

CESCR, Observação Geral no. 14 (2000): O direito ao desfrute do mais alto nível de saúde 
CESCR, Observação Geral no. 13 (1999): O direito à educação 

CESCR, Observação Geral no. 4 (1991): O direito a uma moradia adequada 

CESCR, Observação Geral no. 3 (1990): A índole das obrigações dos Estados Partes 


Comitê dos Direitos da Criança (CRC), Observação Geral no. 3 (2003): O HIV/AIDS e os 
direitos da Criança 


CRC, Observação Geral no. 1 (2001): Propósitos da educação 





O texto integral dessas e outras Observações Gerais pode ser encontrado em: 
www.unhchr.ch/tbs/doc.nsf/(Symbol)/HRI.GEN.1.Rev.7.Sp?0pendocument 








7.3 Intervenção na fase de negociação 


Durante um processo de negociação na OMC como o atual, novos valores e enfoques 
podem ser introduzidos na Organização. Por exemplo, durante as negociações da 
Declaração da Conferência Ministerial de Doha, desenvolvidas de meados até o final 
de 2001, os defensores do acesso a medicamentos conseguiram fazer com que a 
Declaração sobre o Acordo TRIPS e a Saúde Pública fosse adotada. 

Neste momento, como mencionado em capítulos anteriores, negociações 
fundamentais estão sendo levadas a cabo na OMC em torno do comércio agrícola, de 
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Embora este guia enfoque a 
OMC, muitos das abordagens 
que propõe também são 
válidas para negociações 
comerciais bilaterais ou 
regionais. 
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serviços e produtos industriais e de questões de propriedade intelectual relacionadas a 
sementes, à produção de alimentos e a conhecimentos tradicionais. Elas oferecem uma 
oportunidade singular para a incorporação de preocupações na área dos direitos humanos 
numa fase relativamente inicial do processo, particularmente em esferas como a dos 
serviços (GATS) e do comércio agrícola (Acordo Agrícola), quando ainda estão sendo 
negociadas uma série de regras básicas e compromissos específicos. Muitos grupos de 
defesa dos direitos humanos têm experiências valiosas nesses âmbitos para serem 
compartilhadas com os negociadores comerciais, o que provocaria um efeito positivo. 
Vale destacar que os países são obrigados a observar o princípio jurídico 
internacional da “presunção de boa fé”, que pode ser interpretado da seguinte maneira: 
no decorrer de negociações comerciais como as que estão sendo desenvolvidas na 
OMC, os países devem atuar de uma maneira compatível com suas obrigações na 
área dos direitos humanos. 
Se os defensores dos direitos humanos decidirem, a despeito dos custos e das 
Você pode encontrar pistas dificuldades de acesso envolvidas, tentar influenciar as negociações internacionais, eles 
para verificar quais são os devem levar em conta que precisarão passar dias ou semanas em Genebra para conhecer 
temas “quentes” das os delegados dos respectivos países. As ONG sediadas em Genebra podem informar 
negociações da OMC nos sites quem são os principais delegados que se ocupam de cada tema e quais deles poderiam ter 
das organizações que | interesse por uma perspectiva baseada nos direitos humanos ou são simpáticos a ela. 
aparecem na lista incluída no A Conferência Ministerial da OMC costuma ser o lugar no qual os esforços de 
capítulo 8 ou no final dos negociação convergem. As negociações sobre declarações ministeriais começam com 
capítulos 4, 5e 6. meses de antecedência em Genebra e a intensidade das consultas entre delegações 
aumenta à medida que a data da Conferência Ministerial se aproxima. Frequentemente, 
quando as questões a serem incluídas na Declaração são muito delicadas do ponto de 
Os defensores dos direitos Vista político, as negociações ocorrem diretamente entre capitais por telefone ou por 
humanos que desejem — meio de visitas de ministros ou funcionários de alto nível entre um país e outro. 
influenciar as negociações As ONG que lidam com temas de comércio podem solicitar uma autorização para 
o devem preocupar-se, acima assistir a reuniões ministeriais. No entanto, o número de passes emitidos para esse o 

de tudo, em garantir que a fim é frequentemente limitado — apenas um passe por ONG foi autorizado em Cancun, 
posição do seu país seja embora não tenha sido assim em Hong Kong. Além disso, a autorização não permite 
compatível com os direitos que ONG assistam a nenhuma das sessões de negociação em áreas de acesso restrito, 
humanos. que são realizadas a portas fechadas. Mesmo que elas tivessem acesso à área reservada 
para os delegados, o grande número de reuniões e conferências de imprensa que são 
celebradas simultaneamente limita consideravelmente a possibilidade de elas 

Informações detalhadas sobre exercerem pressão sobre eles. 
como entrar em contato com Grupos sem fins lucrativos que desenvolvem atividades de informação podem, 
as delegações dos países em — ocasionalmente, obter passes de imprensa para entrar no Centro de Imprensa da 
Genebra podem ser Conferência (normalmente situado no local onde a Conferência é realizada), mas eles 
encontradas nos seguintes só são emitidos a critério da Secretaria da OMC. Nas Conferências Ministeriais 
sites: (www.itu.intTIES/ | anteriores um centro foi especialmente montado para ONG, que pode ser o local 
services/missionweb.html) adequado para a apresentação de materiais e consultas com outros grupos. Na Sexta 
(www.geneva.ch/ Conferência Ministerial, realizada em Hong Kong, por exemplo, as ONG tiveram 
missions.htm) (www.unog.ch) permissão para ter acesso tanto ao Centro das ONG quanto ao Centro de Imprensa. 





Exercer pressão nas capitais 


Essa pressão é importante, principalmente se existirem processos formais ou informais de consulta nos quais seja possível 
participar. Uma outra forma de influenciar as negociações da OMC é selecionando alguns países negociadores que você 
acredita poder persuadir a adotar sua linha de pensamento. Um elemento-chave para se lograr isso consiste em cultivar 
relações públicas. E leva tempo... 

Também seria bom desenvolver alianças com organizações mais influentes para criar uma rede em torno da defesa dos 
direitos humanos. Obviamente, as mensagens devem ser sucintas e conter recomendações, e não apenas críticas. 


Aimee Gonzales, Assessor sênior para políticas sobre comércio e investimento, WWF Internacional. 











88 





| S.pmd a8 29/5/2007, 12:57 | 


| O TT] + 


| S.pmd 


Capítulo 7 - Corrigindo o comércio: possíveis iniciativas 








Participar da Conferência Ministerial permite que você tenha acesso a dois objetivos importantes: 
1) Os meios de comunicação de massa 
Para que seus argumentos sejam divulgados ao público, é importante que eles tenham uma cobertura da mídia. 
2) Os governos 
Se deseja influenciar governos, é importante ter acesso ao Centro de Conferências. 
Nas conferências ministeriais, alguns países são submetidos a uma enorme pressão e seus governos precisam de todo 
o apoio que possam obter para resistir a ela. Os quatro governos da África Ocidental que trabalhavam o tema do algodão 
em Cancun sofreram uma enorme pressão por parte de países de grande porte. Vocês deram força a eles com a sua 
presença, demonstrando sua solidariedade, falando com os meios de comunicação de massa e solicitando seu apoio. 
Obviamente, algumas ONG podem não gostar desse tipo de estratégia. Se o que você quer é que a OMC desapareça, 
provavelmente vai preferir ficar do lado de fora, participando de manifestações contra ela. 





Entrevista de Céline Charveriat, Diretora do escritório da Oxfam em Genebra, abril de 2004. 








Funcionários públicos e meios de comunicação costumam ser convidados para atos Os defensores dos direitos 
públicos realizados no Centro das ONG. No entanto, geralmente só delegações maiores humanos que desejem 
de países desenvolvidos ou em desenvolvimento têm tempo para tentar divulgar | influenciar o conteúdo de uma 
informações à sociedade civil. Além disso, são tantas as atividades realizadas declaração Ministerial devem 


simultaneamente no Centro das ONG que é difícil captar a atenção de delegações começar a trabalhar com 
governamentais, da imprensa ou até de outras ONG. Em Hong Kong, por exemplo, muita antecedência. 
muitos atos de grande qualidade só atraíram um público limitado pelo fato de muitos 
deles terem sido realizados ao mesmo tempo. A maioria das campanhas 
Por essa razão, a menos que uma ONG tenha contatos excelentes com delegações exitosas contra a OMC foi 
governamentais e um conjunto claro de temas que deseje acompanhar na Conferência desenvolvida por diversas 
Ministerial, pode não valer a pena assisti-la. ONG de promoção dos direitos humanos ONG em regime de 
que não acompanham as negociações de perto podem exercer mais influência por colaboração entre elas. Os 
meio de seus contatos permanentes em nível nacional, como por exemplo, defensores dos direitos 
mencionando regularmente ao Ministro do Comércio suas preocupações na área dos humanos devem unir suas 
direitos humanos. forças com outros grupos que 
Em alguns casos, os defensores dos direitos humanos preocupados com algum compartilham suas 
aspecto particular dos direitos humanos relacionado ao comércio e que enfrentam inquietações. 


alguma oposição em seus países de origem podem considerar a possibilidade de 
pressionar Membros da OMC como o Canadá, a UE, a Nova Zelândia, a Noruega ou 
a Suíça para que levem em consideração suas preocupações ou podem entrar em 
contato com grupos da sociedade civil que trabalham nesses países para que levantem 
suas inquietações junto a seus governos. 


7.4 Solicitação de uma avaliação da repercussão da 
liberalização sobre determinados grupos 


Embora a idéia predominante da política comercial — de que a liberalização melhoraria 
o nível de vida das pessoas — possa estar certa em alguns casos, temos uma série de 
provas disponíveis atualmente de que a liberalização do comércio não gera, 
necessariamente, benefícios para todos: a liberalização em algumas áreas pode ser 
particularmente prejudicial para os meios de vida dos grupos mais afetados pela 
pobreza e vulneráveis, como mulheres, crianças, grupos indígenas e populações 
geograficamente isoladas. Ao mesmo tempo, a liberalização e as regras comerciais, 
como as relativas à propriedade intelectual, podem aumentar a participação no mercado 
de empresas multinacionais privadas, que já são ricas e poderosas. 

Portanto, do ponto de vista dos direitos humanos, vale sempre a pena perguntar se 
os efeitos de uma medida específica de liberalização sobre diferentes setores da 
população foram avaliados, especialmente sobre os mais afetados pela pobreza e 
vulneráveis. Grupos que trabalham com questões de gênero, entre outros, conceberam 
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As estratégias dos defensores maneiras pelas quais a repercussão da liberalização do comércio sobre diversos grupos 
dos direitos humanos em — pode ser avaliada e seu trabalho pode ser usado como um ponto de partida por defensores 
relação às suas preocupações dos direitos humanos que desejem fazer uma análise semelhante (veja o quadro 7.4). A 
com o comércio são debatidas Halifax Initiative, uma ONG canadense, desenvolveu uma outra maneira de se avaliar 
na lista de correio eletrônico Os efeitos da liberalização sobre os direitos humanos. Informações sobre ela podem ser 
sobre o comércio e encontradas no endereço http://www.fian.org/fian-es/index.php. Ao mesmo tempo, 
investimentos chamada ESCR- | algumas organizações como o Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pro Juárez 
Net. Para se tornar um — (http://www.centroprodh.org.mx/) e a Federação Internacional dos Direitos Humanos 
membro dela, envie uma — (http:/Avww.fidh.org/) fizeram análises e trabalharam para ajudar na reflexão e denúncia 
mensagem em branco por de violações dos direitos humanos resultantes da aplicação de acordos comerciais e 
correio eletrônico para: ESCR- . programas de liberalização econômica. 
TRADE-subscribe 
Qyahoogroups.com 7.5 Velar para que os direitos humanos sejam levados em 
E consideração em processos de solução de controvérsias 
A seção 1.7 aborda 
os prós e contras dese Uma pergunta que ativistas na área dos direitos humanos fazem constantemente é se, 
recorrer ao MSC. no caso de uma controvérsia envolvendo uma medida relacionada a direitos humanos 
que seja incompatível com a liberalização do comércio ser apresentada à OMC, o 
MSC aplicaria a legislação internacional dos direitos humanos e, se afirmativo, se 
ele prevaleceria sobre o direito mercantil. 

Até a presente data, essa pergunta permanece sem resposta, porque muito poucas 
controvérsias julgadas pela OMC envolveram direitos humanos. Com base nos 
resultados do caso dos “camarões e tartarugas” (veja o capítulo 1.7), podemos supor 
que, se uma controvérsia em torno de uma regra comercial com implicações para a 


Quadro 7.4 
o Como fazer uma análise de gênero das políticas o 


[Teo Tafo Til [6: Ts) 





* Examine separadamente o que está ocorrendo com homens e mulheres para 
comparar mudanças em sua situação e em suas respostas às mudanças. Não 
enfoque mulheres e meninas exclusivamente. 

º Leve em consideração outras variáveis, como raça e classe. Não simplifique 
excessivamente a análise, concentrando-a exclusivamente em questões de gênero. 

e Não confie exclusivamente em dados quantitativos. Leve em consideração a 
potencialização da capacidade de ação, o bem-estar, a integridade/identidade 
cultural, a integridade ambiental e a qualidade da reprodução e da criação. 

e Analise as repercussões das políticas econômicas sobre os preços, tipos e 
quantidades de mercadorias disponíveis, bem como sobre a prestação de serviços; 
estude sua repercussão sobre receitas familiares e o bem-estar da população. 

e Analise as repercussões das relações de gênero e da pobreza na aplicação e eficácia 
das políticas econômicas. Estude por que os benefícios positivos esperados da 
liberalização do comércio não estão se concretizando. 

e Selecione indicadores adequados para o trabalho empírico, como, por exemplo, 
indicadores baseados nos direitos humanos e indicadores relacionados à vida 
cotidiana. Obtenha dados exatos por gênero que reflitam fielmente como os recursos 
estão sendo divididos entre homens e mulheres. 

e Estude as políticas econômicas em seu contexto mais amplo, não isoladamente, e 
destaque restrições impostas pelos papéis socialmente designados às mulheres. 





Fonte: AWID: Women's Rights, the World Trade Organization and International Trade Policy, 2002. 
www.awid.org/publications/primers/factsissues4.pdf 
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110. Prevenir e 
combater a 
intolerância 
religiosa, 
inclusive no que 
diz respeito a 
religiões 
minoritárias e a 
cultos afro- 
brasileiros. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


religiosas que não sejam 
cristãs tenham o direito de 
guardar suas datas 
religiosas específicas, sem 
prejuízo de suas obrigações 
no calendário comum. 


trabalho em elaboração permanente 


(Fonte: SDDPH-SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Comunidades de Terreiro são aquelas que cultuam religiões de matriz africana e ocupam espaços nas 
cidades, não apenas com a prática religiosa, mas também com o desenvolvimento de projetos sociais em diversas áreas, 
como por exemplo: cultura, educação, esportes, segurança alimentar e lazer, entre outras. Com isso contribuem com o 
bem estar comum, sociabilidade e valorização da cultura negra. 


O combate à intolerância religiosa é fundamental, no entanto, torna-se também necessário o apoio às iniciativas sociais, 
pois essas comunidades constituem redutos de conhecimento ancestral africano e afirmam a sobrevivência da identidade 
negra. Além disso, o preconceito racial e a intolerância religiosa em relação às comunidades de terreiro contribuem com o 
aumento da vulnerabilidade desse grupo e reforçam o racismo e o não-reconhecimento da contribuição afro-brasileira à 
riqueza e cultura nacional. Nesse sentido, o governo brasileiro apóia iniciativas de entidades locais e nacionais para 
fortalecer ações afirmativas transversais que buscam a promoção de políticas públicas específicas para esse segmento. 


A partir de 2003 foi formado um GT coordenado pela Seppir, com representações nacionais, quando se intensificou o debate 
e a formulação a partir da intervenção sobre as comunidades de terreiro, somando-se à iniciativa de vários órgãos de 
governo. A pretensão com esse apoio é: a) criar estratégias de visibilidade, valorização e promoção de diferentes grupos 
ligados à religiosidade de matriz africana; b) colaborar com a formação de gestores públicos sobre o assunto; e c) divulgar 
experiências e vivências proporcionadas pelas comunidades religiosas que cultivam os conhecimentos e a cultura ancestral 
da resistência negra. 


Várias ações foram iniciadas para efetivar políticas públicas, destacando-se em 2005 a “Consulta às Comunidades de Matriz 
Africana”, que antecedeu a 1a Conapir. Posteriormente, em outubro e novembro, ocorreram seminários de planejamento 
para encaminhar propostas da Conferência. 


Por meio de parcerias, foram promovidas ações de saúde, alimentação, inclusão digital, e regularização fundiária em 
comunidades de terreiros. 


A SEDH, com apoio da Seppir e de diversas entidades, elaborou a cartilha “Diversidade Religiosa e Direitos Humanos”, 
lançada em dezembro de 2004. Construída com a participação de diferentes tendências religiosas, o objetivo da publicação 
é tratar a diversidade religiosa como processo de democratização efetiva e de reconhecimento do respeito às diferenças. 
Diversas atividades culturais foram realizadas, resultando em produção de materiais audiovisuais. 

Por meio do Projeto “A Cor da Cultura” foi viabilizada a produção de sete documentários sobre a religiosidade afro-brasileira 
e sua relação na presença da vida brasileira - a série Mojubá. Em 2004, a Seppir apoiou, junto com a Petrobrás, o 
Lançamento do CD Ilê Omolu Oxum - Cantigas e Toques para Orixás, sendo esse a primeira edição da coleção “Documentos 
Sonoros”, do Laboratório de Pesquisa em Cultura, Etnicidade e Desenvolvimento do Museu Nacional da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. E ainda a produção e lançamento do CD Bate-Folha Cantigas de Angola, que resgata a produção histórica 
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área dos direitos humanos fosse apresentada à OMC, o MSC aplicaria a legislação 
internacional dos direitos humanos. As controvérsias nas quais questões relacionadas 
a direitos humanos foram examinadas incluem a controvérsia SGP entre a Índia e os 
Estados Unidos (discutida no capítulo 1.7), a controvérsia em torno do amianto (veja 
abaixo), a controvérsia em torno do algodão (veja o capítulo 6.5) e, mais recentemente, 
a controvérsia em torno dos jogos de azar. No entanto, essas controvérsias foram, em 
determinados aspectos, solucionadas a favor dos argumentos apresentados por 
defensores do interesse geral, sem que o Grupo Especial ou o Órgão de Apelação 
precisassem recorrer à legislação dos direitos humanos. 

Ao emitir uma resolução, os grupos especiais e o Órgão de Apelação precisam 
aplicar o direito internacional pertinente, inclusive o referente aos direitos humanos. 
Se num tema futuro o MSC tivesse que se manifestar sobre a compatibilidade de uma 
medida aplicada por um Membro na área de direitos humanos com as regras da OMC, 
os defensores desses direitos poderiam intervir para velar para que os membros dos 
grupos especiais e a Secretaria da OMC tivessem as informações necessárias sobre a 
legislação dos direitos humanos para aplicá-la adequadamente. Embora não seja 
possível saber de antemão que membros irão compor o Grupo Especial para discutir 
um determinado tema, a OMC publica uma lista indicativa de pessoas que poderão 
ser convocadas para analisar uma controvérsia da OMC. Os defensores dos direitos 
humanos podem entrar em contato com os membros de seu país e fornecer-lhes 
informações sobre a legislação vigente na área dos direitos humanos. Essas listas são 
divulgadas publicamente num documento intitulado Lista indicativa de los expertos 
gubernamentales que pueden ser integrantes de grupos especiales (Lista indicativa 
de especialistas governamentais que podem compor grupos especiais). A adição mais 
recente à lista foi publicada em 6 de dezembro de 2005 com a assinatura WT/DSB/ 
33/Add.3. Esse documento pode ser acessado por meio do [ink “Documentos en línea” 
disponível no site da OMC, como indicado na seção 8.1. 

Os defensores dos direitos humanos podem também entrar em contato com seus 
governos para solicitar-lhes que incluam pessoas com conhecimentos jurídicos ou 
interesse por questões legais e por procedimentos na esfera dos direitos humanos na 
lista indicativa de possíveis integrantes de grupos especiais. Se uma controvérsia 
envolvendo alguma questão relacionada a direitos humanos for apresentada à OMC, 
os defensores dos direitos humanos podem considerar a possibilidade de elaborar e 
apresentar um relatório amicus. 


7.6 Tomar medidas para que os direitos humanos sejam 
incluídos no Exame de Políticas Comerciais 


À margem da experiência da Confederação Internacional de Organizações Sindicais 
Livres (CIOSL), a apresentação de relatórios periódicos aos Membros da OMC sobre 
países cujas políticas comerciais estão sendo examinadas é uma proposta pouco 
comum que pode interessar a defensores dos direitos humanos. Uma outra estratégia 
poderia consistir na elaboração de relatórios independentes sobre questões sociais e 
econômicas de uma forma em geral, em vez de se enfocar exclusivamente a 


Para rastrear as controvérsias 
da OMC cronologicamente, 
por tema ou por país no site 
da organização, veja a seção 
8.3, “Perguntas mais 
fregiientes”. 


Para averiguar que países 
serão submetidos a um Exame 
de Políticas Comerciais da 
OMIC nos próximos meses, 
visite: http:/Avww.wto.org/ 
spanish/tratop s/tpr s/ 

tpr s.htm 





O caso do amianto 


O Canadá impugnou uma proibição francesa de importações de amianto com base no argumento de que a proibição era 
incompatível com as regras da OMC. Em 12 de março de 2001, o Órgão de Apelação da OMC declarou que a proibição 
francesa era válida em conformidade com a exceção prevista para regras da OMC, que autoriza a imposição de limitações 
comerciais quando o objetivo envolvido é o de proteger a saúde humana. As constatações do Órgão de Apelação foram bem 
recebidas pela Comissão Européia, que defendia a proibição francesa perante a OMC e qualificou o veredicto de “resolução 


que expressa claramente que a OMC vela pelos interesses de seus cidadãos”. 
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liberalização do comércio. Entrar em contato com governos que serão submetidos a 
exame para estimulá-los a incluir informações sobre repercussões positivas e negativas 
da liberalização do comércio sobre os setores mais vulneráveis da população do país 
é uma outra possibilidade que pode ser considerada. 


7.7 Reflexões sobre a conveniência de incluir os direitos 
humanos nas regras da OMC 


As regras e práticas da OMC seriam melhoradas se fossem alteradas no sentido de 
que reconhecessem mais expressamente as obrigações sociais e econômicas dos países 
em seus processos de liberalização comercial, inclusive as referentes aos direitos 
humanos. Num mundo ideal, esta seria a forma mais simples de garantir que as regras 
da OMC protegessem os direitos humanos. 

No entanto, pode ser uma opção perigosa para os direitos humanos por vários 
motivos. Em primeiro lugar, o ponto de partida do debate sobre direitos humanos na 
OMC é esclarecer o que não é explicitamente mencionado em acordos, o que tem 
suscitado opiniões divergentes. Os que não desejam que os direitos humanos sejam 
debatidos na OMC afirmam que, uma vez que os textos jurídicos não tratam desse 
tema, a OMC não tem nenhum mandato nessa área ou obrigações a observar nesse 
terreno. Os que desejam que a OMC preste contas de suas atividades à luz dos direitos 
humanos argumentam a favor da inclusão de um texto explícito a esse respeito nos 
acordos. Ambos parecem concordar que a única maneira de fazer com que a OMC 
seja obrigada a prestar contas de suas atividades em relação aos direitos humanos é 
incorporar uma menção explícita a eles nos acordos, ou seja, enquanto a expressão 
“direitos humanos” não for incluída nos textos jurídicos da OMC, a organização não 
terá nenhum mandato nessa área. Como dissemos anteriormente, essa percepção é 
errônea, uma vez que todos os Estados Membros que compõem a OMC têm obrigações 

o na área de direitos humanos, por mais que elas não estejam explicitamente o 
mencionadas nos textos jurídicos da OMC. 

Em segundo lugar, podemos aprender com a experiência do movimento ambiental. 
Referências ao meio ambiente nas regras comerciais internacionais apareceram pela 
primeira vez em meados da década de 1990. No entanto, quase nenhum defensor do 
meio ambiente está satisfeito com o trabalho da OMC nessa área. Convém destacar, 
antes de tudo, que muitos defensores do meio ambiente têm lamentado o fato de que ao 
se introduzir formalmente questões ambientais no âmbito da OMC se tenha atribuído a 
essa Organização uma função muito importante na elaboração de políticas relacionadas 
ao tema. Com base nessa experiência, muitos especialistas em comércio e meio ambiente 
aconselham os defensores dos direitos humanos que se esses direitos e os valores 
associados a eles forem reconhecidos na OMC, nenhuma relação poderá ser estabelecida 





Cláusulas de gênero devem ser incluídas em acordos comerciais? 


Grupos ambientais e trabalhistas têm defendido esse mecanismo como uma forma viável de incorporar seus interesses 
específicos aos acordos. Recentemente, alguns grupos de mulheres apoiaram a inclusão de cláusulas de gênero em 
acordos comerciais. O IGTN acredita que esse enfoque é problemático por duas razões principais: 1) ele acrescenta 
mais responsabilidades à OMC, em vez de reduzir seu âmbito de ação e 2) ele pode ser usado por mulheres para 
reivindicar “um pedaço maior do bolo” sem fazer uma crítica política geral da natureza pouco democrática e das 
deficiências do modelo econômico no qual as negociações se baseiam. A Sra. Francisco afirmou que as cláusulas 
Sociais punem os países que as infringem sem reconhecer o fato de que as condições dos países que compõem a OMG 
não são iguais. Aplicar sanções contra países pobres sem atacar as causas da pobreza pioraria a situação desses 
países, de sua população e de seu meio ambiente. 





Sra. Francisco: Women's Rights and the Multilateral Trading System: The Politics of Gender Mainstreaming at the WTO. Genebra, IGTN, março de 
2004, disponível em: http://www.eurosur.org/wide/GM/IGTN-GMO4, pdf. 











92 





| S.pmd 92 29/5/2007, 12:57 | 


| S.pmd 


“EE 
| 
REM, 


Capítulo 7 - Corrigindo o comércio: possíveis iniciativas 





entre eles e o regime de comércio, para que a OMC não passe a concorrer excessivamente 
com outros organismos em questões relacionadas aos direitos humanos”. 

Além disso, a expressão “direitos humanos” tem um grande peso político na OMC 
e a maioria dos Membros prefere evitá-la para não provocar protestos políticos. A 
principal razão dessa atitude é que os países em desenvolvimento temem que os países 
industrializados utilizem os direitos humanos como um pretexto para adotar uma 
nova forma de protecionismo. Essa é uma consideração geral que pode induzir 
defensores dos direitos humanos a pensar que é melhor concentrar suas energias em 
outras áreas em vez de tentar modificar regras existentes, pois os Membros da OMC 
têm grandes dificuldades para chegar a um acordo até mesmo em torno de questões 
mais simples e modificar os textos jurídicos da Organização exigiria muito tempo e 
envolveria um processo muito trabalhoso. 

No entanto, os que desejam modificar as regras devem propor mudanças capazes 
de garantir um bem-estar mais amplo, que reafirmem, por exemplo, o direito dos 
países de manter uma margem de atuação política necessária para adotar medidas 
que promovam o interesse geral ou para restringir importações de produtos agrícolas 
que possam provocar graves problemas sociais ou representem um risco para meios 
de vida. É importante levar em consideração que é muito mais fácil modificar as 
regras que estão sendo negociadas atualmente, porque os Membros as debaterão - 
como as regras agrícolas, por exemplo - do que mudar textos jurídicos em torno dos 
quais não há negociações em curso. 


7.8 Exame detalhado de outras questões: o 
desenvolvimento sustentável e as normas trabalhistas 


O Preâmbulo do Acordo sobre a OMC estabelece que as medidas tomadas por seus 
Membros devem ser compatíveis com o princípio do desenvolvimento sustentável. Esse 
princípio é um bom ponto de partida, além de ser um poderoso recurso jurídico e de 
promoção para os defensores dos direitos humanos: o desenvolvimento sustentável 
favorece, particularmente, os direitos humanos dos membros mais afetados pela pobreza 
e vulneráveis da sociedade, porque ele impõe a obrigação de que as necessidades dos 
mais afetados pela pobreza sejam priorizadas. Os Membros reiteraram sua adesão ao 
princípio do desenvolvimento sustentável em 2001 na Declaração Ministerial de Doha. 
O Mecanismo de Solução de Controvérsias (MSC) da OMC também afirmou a 
importância do desenvolvimento sustentável, principalmente na resolução que emitiu 
para a questão dos “camarões e tartarugas” de 1998, em torno da qual a Índia, a Malásia, 
o Paquistão e a Tailândia abriram um processo contra os Estados Unidos. 

Por outro lado, há vários motivos pelos quais devemos ser cautelosos ao usarmos 
regras comerciais para impor a observância de alguns direitos humanos, como de 
normas trabalhistas mínimas. Em primeiro lugar, é preocupante usar o comércio para 
impor condições, porque será mais fácil para os que já exercem um poder econômico 
desproporcional usar essa ferramenta em proveito próprio: não é difícil imaginar um 
país de grande porte como os Estados Unidos ou o Brasil ameaçando aplicar sanções 
comerciais para conseguir o que quer, mas é difícil imaginar que o Paraguai ou El 
Salvador tenham condições de exercer um nível semelhante de pressão econômica. 
Além disso, apoiar o uso de sanções econômicas para efetivar valores morais pode 
ser perigoso quando se faz isso apenas com valores defendidos por alguns países ou 
culturas. Isso não significa que não seja aceitável, em alguns casos, impor sanções 
para garantir a observância de medidas econômicas acordadas multilateralmente (veja 
o quadro 7.5 sobre a isenção relativa ao Processo Kimberley). 

Além disso, é de conhecimento geral que os países usam medidas definidas, em 
princípio, para fomentar o interesse público com o intuito de dissimular objetivos 
discriminatórios e protecionistas. 

Se obrigações relacionadas a direitos humanos fossem incorporadas aos textos da 
OMC, o âmbito de ação dessa Organização seria ampliado e ela teria mais poder 
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Os defensores dos direitos 
humanos devem promover a 
aplicação das regras 
comerciais de uma maneira 
compatível com os direitos 
humanos em nível nacional, 
mais do que tentar modificar 
as regras da OMC. 


Para localizar uma decisão do 
MSG ou comentários sobre 
decisões do mecanismo, veja 
o capítulo 8.3. 





2. Vide Caroline Dommen: The WTO, 
international trade, and human 
rights, 2004, no endereço: (http:// 
www.3dthree.org/es/ 
page.php?IDpage=13&IDcat=5) 
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sobre questões não comerciais. E melhor que os organismos estabelecidos para 
defender direitos humanos, e não para regular o comércio, se responsabilizem pelos 
direitos humanos. 


Quadro 7.5 


A isenção relativa ao Processo de Kimberley 


sobre os diamantes 





Em 2003, a OMC aprovou uma solicitação de isenção das regras da OMC no contexto 
do Processo de Kimberley relativo ao sistema de conformidade de diamantes brutos. 
O Processo de Kimberley é uma iniciativa internacional criada para eliminar o vínculo 
entre o comércio ilícito internacional de diamantes brutos e conflitos armados, que foi 
especialmente forte em Angola, Serra Leoa e República Democrática do Congo. Acionado 
em maio de 2000 com o respaldo da Assembléia Geral das Nações Unidas, o Processo 
de Kimberley foi impulsionado por vários países da África meridional para deter a 
entrada dos chamados “diamantes da guerra” ou “diamantes ensangúentados” nos 
mercados e, ao mesmo tempo, proteger a indústria legítima dos diamantes. O Processo 
de Kimberley agrupa aproximadamente 44 países que produzem, elaboram, importam 
e exportam diamantes brutos e que respondem por 98% do comércio e produção 
mundiais. 

A isenção da OMC estabelece que “o comércio de diamantes provenientes de zonas em 
conflito gera preocupação internacional e [...] pode estar diretamente vinculado à promoção 
de conflitos armados, a atividades de movimentos rebeldes para minar ou derrubar governos 
legítimos e ao tráfico ilícito e proliferação de armamentos, particularmente de armas 
pequenas e ligeiras”. 





ICTSD: Bridges Weekly Trade News Digest, fevereiro de 2003. Pode ser consultado em: www.ictsd.org/ 
weekly/03-02-27/story3.htm 











Quadro 7.6 


As normas trabalhistas e o MEPC 


Os Estados Unidos incluíram normas trabalhistas em seu relatório quando suas políticas 
comerciais foram examinadas em janeiro de 2004. Seu Governo declarou que “há um 
forte vínculo entre normas trabalhistas e questões comerciais; acreditamos que o tema 
da aplicação de normas trabalhistas fundamentais é pertinente para a aplicação do 
MEPC”. Nos exames de outros Membros, os Estados Unidos fizeram perguntas sobre 
a aplicação de normas trabalhistas fundamentais. A União Européia disse, durante a 
reunião do OEPC, que gostou de ver incluídas no relatório dos Estados Unidos questões 
comerciais e relacionadas aos direitos trabalhistas e apresentou várias perguntas por 
escrito a esse respeito. 

No entanto, alguns países em desenvolvimento continuam afirmando que as normas 
trabalhistas fundamentais não têm lugar no MEPC. No caso do exame dos Estados 
Unidos, tanto a Índia como a Malásia reiteraram essa posição. O embaixador da Índia 
declarou que “o órgão competente para estabelecer e aplicar normas trabalhistas é a 
Organização Internacional do Trabalho. Portanto, fica claro que a OMC não é um órgão 
competente para tratar desse tema [...]. O MEPC não pode ser usado como um foro 
aberto para debater questões não comerciais ou abordar questões não debatidas em 
nenhuma outra instância da OMC”. A Índia solicitou também que sua posição fosse 
registrada na ata oficial da reunião. 
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Como encontrar informações sobre a OMC? 


8.1 Fontes da OMC 


* O site oficial da OMC (www.wto.org) disponibiliza uma guia on-line em espanhol: 
“Puerta de acceso a la OMC”, que oferece orientações úteis para se encontrar 
informações. “Lista A-Z” (http://www.wto.org/spanish/info s/site s.htm, directorio 
alfabético), “Plano del sitio” (http://www.wto.org/spanish/info s/site? s.htm, directorio 
temático) y “Documentos en línea” (http://docsonline.wto.org/help/faq/frames3/ 
webhelp/faq.htm) são as três maneiras de consultar informações. Situando o cursor 
sobre “En este sitio” na parte superior direita da página inicial www.wto.org, você 
encontrará os links “Índice del sitio” e “Mapa del sitio”. Clique sobre “Mapa del sitio” 
para visualizar a estrutura geral do site; clique sobre “Índice del sitio” para ver o índice 
alfabético das informações disponíveis. O índice alfabético também pode ser acessado 
clicando em “Lista A-Z” na página inicial. Para uma introdução geral à OMC, clique 
em “Entender la OMC” no índice alfabético. Role para baixo na página e clique nos 
diversos botões para obter mais informações a esse respeito. A Secretaria da OMC 
também tem folhetos impressos. No entanto, não se esqueça que embora muitas das 
informações contidas no pacote informativo da OMC sejam puramente objetivas, elas 
não oferecem uma imagem completa de como a Organização funciona, principalmente 
dos desequilíbrios de poder inerentes às suas deficiências em termos de transparência 
externa e outros aspectos do funcionamento da OMC. 

* Informativo não periódico para ONG enviado por correio eletrônico, cuja assinatura 
pode ser feita enviando-se uma mensagem para ngobulletin(m)wto.org. 

* Divisão de Relações Exteriores da Secretaria da OMC (telefone: +41 22 739 5254; fax: 
+41 22 739 5777): para mais informações ou perguntas específicas. 


8.2 Fontes na imprensa 


Imprensa geral: por exemplo, o Financial Times e a agência Reuters publicam frequentemente 
notícias sobre atos relacionados ao comércio. 

Imprensa especializada: por exemplo, as publicações BNA WTO Reporter (www.bna.com) 
e Inside U.S. Trade (www.insidetrade.com) são fontes de informações atualizadas sobre as 
reuniões da OMC, embora suas assinaturas possam ser caras. Essas publicações tendem a 
acompanhar temas mais convencionais e relacionados aos países desenvolvidos. 

Fontes de informação de ONG: O CICDS (www.ictsd.org ) publica o Bridges Weekly 
Trade News Digest (em português, “Pontes entre o comércio e o desenvolvimento sustentável”, 
http:/Awvww.ictsd.org/monthly/pontes.htm), que enfoca o comércio e o desenvolvimento 
sustentável e, geralmente, oferece uma imagem equilibrada e de fácil acesso aos temas em 
questão e às posturas dos diferentes agentes em relação ao comércio, privilegiando a OMC. 
Pode ser obtido gratuitamente enviando-se uma mensagem por correio eletrônico para 
bridges weekly(mictsd.ch (pontes(Dictsd.ch) com os dizeres “suscripción a Bridges” no título 
do e-mail. 

O SUNS, da Rede do Terceiro Mundo (www.sunsonline.org ), é um serviço periódico de 
notícias por correio eletrônico e pela Internet que enfoca particularmente negociações Norte- 
Sul e Sul-Sul, entre as quais negociações na OMC. Ele disponibiliza muitos dados sobre as 
posturas dos países; pressupõe conhecimentos prévios sobre os temas comerciais e 
relacionados à OMC. Sua assinatura anual oscila entre US$ 150 e 300 para ONG do Sul e 
custa US$ 500 para organismos governamentais do Norte. Alguns números atrasados podem 
ser obtidos gratuitamente on-line. Para receber números atrasados, envie uma mensagem 
por correio eletrônico para sunstwn(Wbluewin.ch ou visite o seu site. 

A Rede do Terceiro Mundo (http://www.twnside.org.sg/) publica o Info Service, 
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relacionado a questões da OMC, que pode ser acessado na sua página principal ou no 
endereço: www.twnside.org.sg/trade 11.htm. 

Várias listas de correio colhem notícias e informações sobre a OMC (veja outros sites 
e listas de correio na próxima seção e no final dos capítulos 4, 5 e 6). 


8.3 Perguntas mais frequentes sobre como obter 
informações sobre a OMC 


Alguns documentos da OMC ficam disponíveis ao público e outros não. 
Que tipo de informações eu tenho direito de acessar? 


As regras básicas são as seguintes: 
* nenhum documento oficial da OMC, ou seja, qualquer documento apresentado por 
um Membro ou preparado pela Secretaria, tem caráter reservado (ou seja, todos estão 
à disposição do público); 
* esses documentos são publicados no site da OMC nos três idiomas oficiais da 
Organização (inglês, francês e espanhol). 


No entanto, há exceções: 

* todos os Membros podem apresentar documentos de caráter reservado, o que significa 
que eles não podem ser disponibilizados ao público antes de um prazo de 60 dias 
(regra geral) ou de 90 dias (se o Membro exigir); 

* os documentos relacionados aos grupos de trabalho sobre adesões são de caráter 
reservado até que o relatório do grupo de trabalho seja adotado; 

e todas as atas de reuniões, exceto as do Órgão de Exame de Políticas Comerciais, são 
de caráter reservado por um prazo de 45 dias contados da data de distribuição aos 


-4- Membros. -8- 


Posso apresentar documentos ou documentos “de posição” para 
publicação no site da OMC? Em quanto tempo serão publicados? 


A seção dedicada aos As ONG que desejarem apresentar documentos de posição à Secretaria da OMC devem 

documentos das ONG no site enviá-los diretamente à Divisão de Relações Exteriores (no endereço fornecido acima), 

da OMC não é muito seguindo as instruções fornecidas na página http://www.wto.org/spanish/forums s/ngo s/ 
popular, de modo que talvez  pospap s.htm 


não seja o melhor local para No entanto, há algumas restrições: 
divulgar documentos de * só serão incluídos na lista documentos de posição relacionados a atividades da OMC; 
posição de ONG. * o título dos documentos de posição deve ser fornecido nos três idiomas oficiais da 
OMC; 


* não serão incluídos informativos mensais, folhetos, anúncios, etc. na lista. 


Além disso, a Secretaria da OMC se reserva o direito de não incluir na lista materiais que 
não observem esses requisitos e de alterar essas disposições sempre que considerar 
necessário. 

A lista dos títulos dos documentos de posição das ONG recebidos pela Secretaria é 
distribuída aos Membros mensalmente; os Membros devem fazer buscas pelos documentos 
no site da OMC ou solicitá-los junto às respectivas organizações. 


Como posso verificar que reuniões estão sendo realizadas na OMC e 
que temas foram incluídos na ordem do dia? 


As vezes, a OMC realiza até três ou quatro reuniões diferentes de seus diversos comitês 
ou conselhos no mesmo dia. Para verificar que reunião está sendo realizada na OMC, 
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clique em “Noticias” no índice alfabético ou em “Reuniones de la OMC: esta semana y 
resto del afo” na página inicial. A ordem do dia das reuniões não é publicada 
adiantadamente no site. Para verificar que temas foram incluídos na ordem do dia, entre 
em contato com a Divisão de Relações Exteriores, que também pode disponibilizar 
projetos de ordens do dia. A Bridges Weekly (www.ictsd.org/weekly ou http:// 
www.ictsd.org/cal/2006calendar.htm) oferece um calendário semanal das atividades da 
OMC e, às vezes, indica os principais temas incluídos na ordem do dia de cada reunião. 
Embora a ordem do dia das reuniões apresente resumos dos temas a serem debatidos, as 
ONG não estão autorizadas a participar de reuniões da OMC, nem mesmo na condição 
de observadoras. 

As reuniões informais, que são muitas, não são oficialmente anunciadas ou publicadas. 
Informações a esse respeito podem ser obtidas entrando diretamente em contato com as 
delegações comerciais do seu país em Genebra: os órgãos comerciais nacionais devem 
ter informações sobre suas delegações em Genebra ou talvez participem diretamente 
dessas reuniões. Dados para entrar em contato com as delegações dos países em Genebra 
podem ser encontrados nos seguintes sites: www.itu.int/TIES/services/missionweb.html, 
www.geneva.ch/missions.htm e www.unog.ch/ 

Outras ONG que trabalham com questões relacionadas ao comércio — como, por 
exemplo, a CIEL, a WWF, a Oxfam, a IATP, a TWN, etc. (veja a lista dos respectivos 
links abaixo) — também podem fornecer informações sobre as próximas reuniões e sobre 
sua ordem do dia. 

A maneira mais eficaz de influenciar o que será debatido é trabalhando diretamente 
por meio dos governos. 

Após cada reunião, os relatórios de imprensa sobre a OMC — veja as fontes 
mencionadas acima — dão uma idéia dos principais temas debatidos nas reuniões. 


Todos os acordos da OMC foram publicados no site? Como posso 
encontrá-los? 


Os textos jurídicos completos da OMC estão disponíveis em seu site. Clicando em “Textos 
jurídicos” no índice alfabético, você terá acesso aos Acordos da Rodada do Uruguai 
(Acordo sobre a OMC) e a suas decisões e declarações ministeriais. Depois, clique no 
nome do acordo para ver o seu texto na íntegra. Por exemplo, se estiver procurando o 
texto do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS), entre em www.wto.org > 
“Lista A-Z” > “Textos jurídicos”, role a página para baixo até “Acuerdo General sobre 
el Comercio de Servicios (GATS)” > “Consultar texto”. 


Algumas regras da OMC podem ser favoráveis aos direitos humanos. 
Como posso verificar se em algum momento elas foram interpretadas 
dessa maneira ou se foram citadas nas resoluções sobre controvérsias 
da OMC ou em outra esfera de trabalho da OMC? 


Se quiser encontrar uma decisão ou declaração sobre disposições específicas da OMC, 
consulte o “Índice analítico de la OMC - Guía de las normas y usos de la OMC” 
http://www.wto.org/spanish/res s/booksp s/analytic index s/analytic index s.htm, que 
é um guia para a interpretação e aplicação do Acordo sobre a OMC que menciona decisões 
pertinentes dos grupos especiais, dos órgãos de Apelação e de arbitragem e de outros 
órgãos da organização. 

Muitos dos links jornalísticos e de listas de correio que serão apresentados mais adiante 
neste capítulo ajudam a localizar controvérsias que podem ser de interesse geral. A 
Bridges Monthly Review (www.ictsd.org/monthly) é uma fonte útil que aborda questões 
de interesse público tratadas em outros âmbitos da OMC. Para consultar uma análise de 
resoluções emitidas após aplicações do Mecanismo de Solução de Controvérsias da 
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Quadro 8.1 
Ministérios de comércio de alguns países latino-americanos 





Argentina: Ministério das Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto. Esmeralda 
1212, C1007ABR, Buenos Aires, Argentina. Tel.: (54 11) 4819-7000. Fax: (54 11) 4819- 
7226. www.mrecic.gov.ar 


Brasil: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Esplanada dos 
Ministerios, Bloco “J”. CEP 70053-900. Brasília/DF. PABX: (61) 2109-7000 
cgrhodesenvolvimento.gov.br; www.desenvolvimento.gov.br 


Chile: Ministério das Relações Exteriores. Direção Geral das Relações Econômicas 
Internacionais. Tel.: (56 2) 565 9000. Fax: (562) 676 570. www.direcon.cl 


Costa Rica: Ministério do Comércio Exterior. Apartado Postal 28-1007 Centro Colón, 
San José, Costa Rica. Tel.: (506) 257-2189. Fax: (506) 255-3281. pepcomex.go.cr; 
WWW.COMEX.gO.Cr 


Equador: Ministério do Comércio Exterior, Industrialização, Pesca e Competitividade. 
Eloy Alfaro y Amazonas, Quito, Ecuador. Tels.: 2594-6107, 254-3890, 256-6686, 256- 
6784, 256-9464, 255-8054. Fax: 250-3818. infoOmicip.gov.ec; www.micip.gov.ec 


El Salvador: Ministério do Comércio. Alameda Juan Pablo Il y Calle Guadalupe. Edificio 
C1 - C2, Centro de Gobierno, San Salvador, El Salvador, C.A. Tel.: (503) 2281-1122. Fax: 
(503) 2221-5446. carzelOminec.gob.sv; www.minec.gob.sv 


Guatemala: Ministério da Economia. Direção da Administração do Comércio Exterior 
(DACE). 8º Avenida 10-43, zona 1. Cidade de Guatemala. Tel.: (502) 238 3330 a 39. 
Fax: (502) 2232 7449. earceyuzOmail.mineco.gob.gt; http:/Avww.mineco.gob.gt 


México: Secretaria de Economia. Subsecretaria de Negociações Comerciais 
Internacionais. Av. Puente de Tecamachalco é 6 P.B. Col. Lomas de Tecamachalco CP 
53950. Lada: (01) (55) Tel.: 57299300. Fax: 55412736. cgjaramilloBeconomia.gob.mx 
www.economia.gob.mx 


Nicarágua: Ministério do Fomento, Indústria e Comércio. Km 6 da estrada para Masaya 
- Em frente ao Camino de Oriente. webmasterOmific.gob.ni; www.ppt.mific.gob.ni 


Panamá: Ministério do Comércio e da Indústria. Plaza Edison, Sector El Paical, Pisos 2 
y 3. Apartado Postal: 0815-0111 Zona 4. tel.: (507) 360-0600. Fax (507) 360-0700. 
webmaster Qmici.gob.pa; www.mici.gob.pa 


Paraguai: Ministério das Relações Exteriores. Direção Geral das Exportações e 
investimentos. Palma y 14 de Mayo. tel.: (595 - 21). 493-872 Fax: (595 - 21) 493-910. 
WWW.Mre.gov.py 


Peru: Ministério do Comércio Exterior e do Turismo. Calle Uno Nº 050 Urb. Córpac - San 
Isidro, Lima. tel.: 513 — 6100. www.mincetur.gob.pe 


Uruguai: Ministério das Relações Exteriores. Direção Geral para Questões Econômicas 
Internacionais. Colonia 1206, Montevideo. tel.: (598 — 2) 902 06 18. fax: (598 — 2) 901 
74. 13 dgei4Omrree.gub.uy; www.mrree.gub.uy 


Venezuela: Ministério das Indústrias Leves e do Comércio. Avenida Los Chaguaramos, 
Centro Empresarial Mohedano, piso 2, La castellana. Estado Miranda. tel.: (0212) 
2774688. fax: (0212) 2656722 www.milco.gob.ve 
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OMC, com suas implicações para os direitos humanos, visite o site 
www.worldtradelaw.net, que oferece uma série de ferramentas de busca que podem ser 
usadas por não assinantes. 


Como posso verificar que compromissos foram assumidos pelo meu 
governo na OMC? 


Consulte a lista de tarifas ou a lista de compromissos relacionados a serviços do seu país. 
* Se o seu país for um Membro fundador da OMC, ou seja, se já era Membro em 
1995, quando a OMC foi criada, como, por exemplo o Peru, visite o site http:// 
www.wto.org/spanish/info s/site s.htm > “Listas arancelarias relativas a las 
mercancias”, chegará à página “Listas de productos: Compromissos específicos de 
los Miembros”. Role a página para baixo e clique em “Peru” no lado direito da lista 
da página. 
Se estiver procurando a lista de tarifas de um Membro que aderiu à OMC após 
1995, como, por exemplo, o Panamá, entre em http://www.wto.org/spanish/tratop s/ 
schedules s/goods schedules s.htm > “Listas y protocolos de adhesión de los 
nuevos miembros”, role a página para baixo e clique em “Panamá”. 
Se estiver procurando as listas dos compromissos assumidos em relação a serviços 
e as isenções de um Membro, como, por exemplo, a Argentina, entre em http:// 
www.wto.org/spanish/tratop s/schedules s/goods schedules s.htm > “Listas de 
servicios”, que o levará à página “Servicios: compromisos”. Rolando para baixo 
até “Todos los compromisos y exenciones”, selecione “Argentina” e clique em 
“Búsqueda”. 


Os Membros informam a OMC sobre o nível de seus subsídios 
agrícolas? Onde posso encontrar essa informação? 


Sim, os Membros da OMC devem notificar a Organização sobre o nível dos subsídios 
agrícolas que concedem. No entanto, essas notificações frequentemente são recebidas 
tardiamente, quando são recebidas, e as cifras relatadas nelas geralmente não estão 
atualizadas. Para acessar todas as notificações, consulte a seção “Otros documentos oficiales 
sobre la Agricultura”, na parte inferior da página sobre Agricultura no site da OMC: 
http://www.wto.org/spanish/tratop s/agric s/agric s.htm. 


Como posso encontrar resoluções sobre soluções de controvérsias 
emitidas pelos grupos especiais ou pelo Orgão de Apelação? 


Clique em “Puerta de acceso a la solución de diferencias” para acessar materiais 
sobre o Mecanismo de Solução de Controvérsias da OMC, casos concretos de 
controvérsias e novas negociações sobre o ESC. Role a página para baixo e busque 
as resoluções emitidas pelo Grupo Especial, pelo Órgão de Apelação ou por arbitragem 
por ordem cronológica, por tema e por país. Por exemplo, se estiver procurando as 
resoluções relacionadas à controvérsia em torno do comércio do aço (Estados Unidos: 
Medidas definitivas de Salvaguardia sobre Importaciones de ciertos productos de 
acero) entre em www.wto.org clique em “Diferencias por país”, selecione e clique 
em “Por miembro” no lado superior esquerdo da página, role-a para baixo até 
“Estados Unidos” e selecione “Salvaguardias”, que o levará a uma nova página com 
os resultados de busca de todos os documentos oficiais sobre o caso do aço nos 
Estados Unidos, inclusive as resoluções emitidas pelo Grupo Especial e pelo Órgão 
de Apelação. Para buscas por tema clique em “Diferencias por tema”; na “Lista de 
asuntos”, clique em “Salvaguardias” e encontrará, à esquerda, uma lista das 
controvérsias organizadas por tema. 
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Como posso verificar se na última reunião do Conselho Geral foram 
discutidas questões que me interessam? 


Você pode acessar as atas de reuniões oficiais no “Mapa del sitio”. Por exemplo, se estiver 
procurando atas das reuniões do Conselho Geral, entre em www.wto.org > “Mapa del 
sitio” > “Consejo General”, role a página para baixo até “Documentos oficiales del Consejo 
General” e clique em “Actas de las reuniones del Consejo General”; se estiver procurando 
seus relatórios anuais, clique em “Informes anuales del Consejo General”. 

O link “Documentos en línea” (http://docsonline.wto.org/) é mais completo e oferece 
acesso a todos os registros oficiais dos órgãos e comitês da OMC. Para acessá-lo, escreva 
diretamente para a coordenação do site ou, a partir da página inicial da OMC, coloque o 
cursor sobre “búsqueda” e clique em “búsqueda en Documentos en línea”. Colocando o 
cursor sobre “Consultados con frecuencia”, aparecerá uma lista cujo primeiro link é 
“Actas oficiales de los órganos y comités de la OMC”. Clicando nesse link, você terá 
acesso a todos os documentos oficiais não reservados dos diversos órgãos da OMC. 
Você também pode optar pelo link “Búsqueda simple”, que o levará a uma página na 
qual poderá fazer buscas por documentos por sua assinatura, título, número e data, por 
país ou digitando uma palavra-chave de busca (em “Criterios de búsqueda en todo el 
texto”). Para consultar todos os documentos relacionados à agricultura apresentados 
pelas Filipinas, por exemplo, especifique simplesmente o país no campo do país e digite 
“agricultura” no item “Criterios de búsqueda en todo el texto”. A assinatura de cada 
documento pode ser especificada, indicando sua origem. Por exemplo, se a assinatura 
de um documento começa com WT/DS, isso significa que se trata de uma comunicação 
ou um relatório sobre a solução de uma controvérsia. A assinatura WT/CE corresponde 
a documentos do Comitê de Comércio e Meio Ambiente. As buscas podem ser refinadas 
por áreas usando-se esse método. 

Muitas ONG também oferecem resumos simplificados de documentos e decisões 

o importantes da OMC. Entre elas, podemos citar as seguintes: IATP, CICDS, HDS, Center o 
for International Development (Universidade de Harvard), TWN, Oxfam e Christian Aid 
(veja os sites delas abaixo). 


Como posso encontrar todos os documentos sobre as solicitações e 
propostas dos Membros nas negociações sobre serviços? 


A seção 5.9 contém uma lista | Algumas propostas iniciais foram publicadas pelos Membros e estão disponíveis ao público 
das ONG que trabalham com — nos documentos que contêm a assinatura T'N/S/O. Como assinalado no quadro 8.2, eles 
as negociações sobre dizem respeito às negociações sobre serviços. No entanto, muitas propostas e solicitações 
serviços. não são publicadas pelos governos; para encontrá-las, pergunte ao governo em questão ou 

a ONG especializadas no tema. 

Para encontrar as solicitações e propostas de serviços publicadas, clique “Búsqueda 
simple” em “Documentos en línea” e chegará à página principal de busca: 

Búsqueda simple (Busca simples) 

Digite os critérios em um ou mais campos e depois clique em “Búsqueda”. Para obter 
ajuda sobre os critérios de busca, clique em “2”. 

No item “Signatura del documento”, digite “T'N/S/O” e terá acesso a todos os documentos 
da OMC disponíveis ao público sobre propostas dos Membros no setor dos serviços. Se 
estiver procurando documentos sobre esferas específicas da OMC, a busca por assinaturas 
de documentos o levará aos documentos específicos em questão, e não a informações 
gerais na Internet. Se as propostas dos países que você está buscando não estiverem 
disponíveis, dê uma olhada em sites governamentais ou intergovernamentais, como os 
que aparecem nas listas fornecidas abaixo ou nos sites de ONG indicados na seção 5.8. 

Organismos governamentais (veja também o quadro 8.1) 

* Ministério das relações Exteriores e Ministério do Comércio Internacional do Canadá: 

http://www .dfait-maeci.gc.ca/tna-nac/service-en.asp 
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111. 
Implementar os 
dispositivos da 
Declaração 
Sobre a 
Eliminação de 
Todas as Formas 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


de uma das mais antigas comunidades religiosas fluminenses, a do Bate Folha (Kupapa Unsaba). 


Como uma iniciativa da sociedade civil, foi realizada, com o apoio da Secretaria, a “Campanha em defesa da liberdade de 
crença e contra a intolerância religiosa”, lançada em 22 de setembro de 2004 pelo Centro Estudos das Relações de Trabalho 
e Desigualdades (Ceert), em parceria com o Serviço Social do Comércio (Sesc/SP) e o Instituto Nacional da Tradição e 
Cultura Afro-Brasileira (Intecab). Trata-se de uma iniciativa cujo objetivo foi reunir entidades da sociedade civil, líderes 
religiosos, personalidades, entidades do Movimento Negro e ativistas dos direitos humanos, em um esforço para introduzir 
o tema da intolerância religiosa na agenda dos direitos humanos e das políticas públicas. 


Em abril de 2006, dirigentes da Seppir e lideranças religiosas de matriz africana reuniram-se para avaliar as políticas 
públicas implementadas, resultado das diretrizes debatidas no 1º Seminário de Políticas para Comunidades de Terreiro. 
Participaram da reunião representantes de diversas instituições governamentais e da sociedade civil responsáveis pela 
institucionalização dessas políticas nas áreas de defesa dos direitos humanos, promoção da saúde, acesso à previdência 
social, educação, preservação do patrimônio cultural, infra-estrutura e equipamentos sociais, acesso ao sistema de 
telecomunicações, fomento ao desenvolvimento econômico sustentável das comunidades, preservação ambiental, alteração 
da legislação vigente e produção de conhecimento estatístico. 


Em solidariedade aos ataques à religiosidade de matriz africana, o governo federal atuou com o Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, especialmente com o Núcleo de Enfrentamento à Discriminação e com o Procurador-Geral de 
Justiça do Distrito Federal, em parceria com o Conselho Nacional de Combate à Discriminação/SEDH e a Federação 
Brasiliense e Entorno de Umbanda e Candomblé. Podem ser mencionados alguns resultados: a) realização de um ato 
público em Brasília, em agosto de 2006, com participação de representantes governamentais, parlamentares, autoridades 
locais e comunidades de terreiros. Por consequência, demandaram-se providências na apuração do vandalismo contra 
imagens expostas na Praça dos Orixás; b) a oficina “Diálogo sobre as comunidades de terreiro”, no dia 14 de dezembro de 
2006, que contou com a participação de cerca de 50 pessoas, entre elas representantes governamentais, parlamentares e 
estudiosos. 


Ainda no mês de dezembro de 2006, no dia 31, a ministra da Seppir e o ministro dos Direitos Humanos participaram de 
uma manifestação da Federação Brasiliense e Entorno de Umbanda e Candomblé realizada tradicionalmente na “prainha”, 
em homenagem a Iemanjá. A atividade teve também o objetivo de protestar contra a intolerância religiosa e a depredação 
de imagens de orixás ocorrida naquele local. 


A evolução da interlocução com os diversos segmentos do Ministério Público estimulou a Seppir a firmar, em 2006, um 
Termo de Cooperação Técnica com o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), com o intuito de promover 
troca de experiências institucionais no campo da promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, da discriminação 
étnico-racial e da intolerância religiosa. Essas iniciativas resultaram na criação do Núcleo de Enfrentamento à Discriminação 
(NED) do MPDFT e na realização da Oficina Diálogos com Operadores do Direito. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: A SEDH tem atendido a todas as denuncias de violação motivada por intolerância religiosa, bem como 
coordenado ações interministeriais nesta direção. Há também o termo de cooperação técnica com o Ministério Público 
Federal referente ao combate da Intolerância Religiosa. 


Ver meta 109. 


PERSPECTIVAS: Planejar atividades, seminários, debates estudos, campanhas, com objetivo de combater toda e qualquer 
manifestação de intolerância religiosa e promover o diálogo e o entendimento e a cultura da paz e do respeito à diversidade 
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* Direção Geral de Comércio da UE, serviços: www.europa.eu.int/comm/trade/issues/ 


sectoral/services/index en.htm 


* Ministério das Indústrias Leves e do Comércio da Venezuela: http://www.milco.gob.ve/ 


milco/ 


* Representante Comercial dos Estados Unidos (USTR), serviços: http://www.ustr.gov/ 


sectors/services/services.shtml 
Organismos intergovernamentais 


* Centro de Comércio Internacional (CCI), índice de exportação de serviços: 
www.intracen.org/servicexport/welcome.htm 


* OCDE Comércio de serviços: 


www.oecd.org/department/0,2688,en 2649 34243 1 1 1 1 1,00.html 

* Página inicial das Nações Unidas sobre estatísticas relacionadas ao comércio 
internacional de serviços: http://unstats.un.org/unsd/tradeserv/default.htm 

* Página do site da OMC dedicada às negociações sobre serviços: 
http:/Nwww.wto.org/spanish/tratop s/serv s/s negs s.htm 








Se estiver procurando um documento usando a função de busca de 
documentos on-line disponível no site da OMC, como posso saber que 
assinatura devo usar para fazer a busca? 


Clique diretamente em “2” na linha da assinatura do documento na página de busca para 
obter uma lista temática das assinaturas de busca. Algumas das mais usadas podem ser 


encontradas na lista do quadro 8.2. 


Por exemplo, se você estiver procurando documentos relacionados aos processos de 
adesão à OMC do Nepal, Camboja ou Laos, digite WT/ACC/ no campo da assinatura do 
documento e depois o(s) nome(s) do(s) país(es) no campo “Países”. Se desejar fazer uma 
busca mais geral por todos os documentos que contenham a palavra adhesión (adesão) e 
um país específico, simplesmente digite ambos no quadro “Criterios de búsqueda en todo 


el texto”. 


Quadro 8.2 


Algumas assinaturas frequentes dos documentos da OMC 





Acesso a mercados 

Adesão à OMC 

Agricultura 

Comércio de Mercadorias 
Comércio de Serviços 
Comércio e Desenvolvimento 


Comércio e Meio Ambiente 

Exame de Políticas Comerciais 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias 
Negociações Comerciais 

Regras de Origem 

Obstáculos Técnicos ao Comércio 
Propriedade Intelectual 

Reuniões ministeriais 

Salvaguardas 

Solução de Controvérsias 
Subsídios e Medidas Compensatórias 
Produtos têxteis 

Textos jurídicos e acordos 


(G/MA/*: TN/MA/*) 

(WT/ACC/*) 

(G/AG/*; TN/AG*) 

(G/C/*) 

(S/*: GATS/*; TN/S/*) 

(WT/COMTD/*; WT/LDC/*; WT/LLDC*: 
WT/IFSC/*; TN/CTD/* 

(WT/CTE/*; PC/SCTE/*; TN/TE/*) 
(WI/TPR/*) 
(G/SPS*) 
(TN/*) 
(G/RO/*) 
(G/TBT/*) 
(IP/*: TN/IP/*) 
(WT/MIN*) 
(G/SG/*) 
(WT/AB*; WT/DS*; TN/DS*) 
(G/SCM/*) 

(G/TMB/*) 

(LT/UR*) 
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8.4 Outros sites 


*3D — Trade - Human Rights - Equitable Economy: www.3dthree.org. 


Promove a colaboração entre profissionais do comércio, desenvolvimento e direitos 
humanos para garantir que as regras comerciais sejam elaboradas e aplicadas de uma 
maneira que favoreça uma economia equitativa. O site contém muitos documentos 
de introdução aos direitos humanos e ao comércio. 
* Aliança Chilena por um Comércio Justo e Responsável (ACJR): www.comerciojusto.cl 
Esta organização se propõe a desenvolver um processo participativo e democrático 
para promover processos de integração de diferentes dimensões incorporando, acima 
de tudo, elementos de direitos econômicos, sociais e culturais e também de gênero. 
Seus eixos centrais de atividade são os processos de integração em curso, em particular 
o acordo entre Chile e os Estados Unidos, mas ela também pesquisa outros acordos, 
como o assinado entre o Chile e a União Européia ou as negociações com a China. 
Ela também analisou profundamente temas relacionados à propriedade intelectual e 
mantém um Observatório interessante sobre negociações comerciais internacionais. 
Aliança Social Continental: www.asc-hsa.org 
Rede de organizações e movimentos sociais de todo o continente americano, 
envolvendo desde o Canadá até a parte mais austral da América do Sul e incluindo 
vários países do Caribe. Seu objetivo tem sido o de se opor às negociações de Livre 
Comércio e à militarização do continente. Atualmente, ela está construindo uma rede 
birregional chamada “Enlazando Alternativas” para colaborar e coordenar suas 
atividades com as desenvolvidas por organizações e movimentos de toda a Europa. 
Associação para a Promoção e o Desenvolvimento da Comunidade (CEIBA): 
www.ceibaguate.org 
Grupo que trabalha, principalmente, em comunidades rurais da Guatemala em aspectos 
como a saúde, a produção, a mulher e suas relações com acordos comerciais 
o internacionais. Seu objetivo é promover o desenvolvimento integral e participativo, o 
melhorar as condições de vida da população por meio de sistemas autogeridos de 
pesca e produção agrícola e defender a preservação de recursos naturais. 
Associação Serviços de Promoção Trabalhista (ASEPROLA): www.aseprola.org 
Organização que trabalha na defesa dos direitos trabalhistas em toda a região centro- 
americana. Nos últimos anos, vem desenvolvendo uma intensa campanha contra os 
acordos de livre comércio e seus efeitos sobre o mundo do trabalho. Além disso, sua 
campanha regional contra as leis de flexibilização trabalhista deram uma contribuição 
muito importante a pesquisas e à divulgação dessa problemática na região. 
* Bilaterals.org: www.bilaterals.org. 
Ocupa-se de “tudo o que não acontece na OMC”. Trata-se de um esforço coletivo 
para compartilhar informações e fomentar a cooperação contra acordos comerciais e 
de investimentos bilaterais que permitem a entrada de empresas multinacionais nos 
países. Compila acordos comerciais bilaterais e regionais de todas as regiões do mundo. 
discussiongroup.asp ou envie Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pro Juárez, AC: www.centroprodh.org.mx 
um mensagem de e-mail Este Centro é uma associação civil com status de órgão consultivo junto ao Conselho 
para: ESCR-TRADE- Econômico e Social das Nações Unidas. Seu trabalho concentra-se, fundamentalmente, 
na defesa dos direitos civis e políticos, embora nos últimos anos tenha realizado um 
trabalho muito importante com pessoas que vivem com HIV e em defesa de direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais (DESCA). 
Centro de Pesquisas Econômicas para o Caribe (CIECA): www.cieca.org 
Instituição dedicada ao desenvolvimento de pesquisas econômicas, sociais e políticas 
na República Dominicana, no Caribe e na região centro-americana. Trabalha no 
acompanhamento e análise do comércio mundial, bem como de iniciativas caribenhas 
emanadas dos acordos de Cotonou e de diversas questões trabalhistas ou ambientais. 
Centro de Pesquisas sobre Investimentos e Comércio(CEICOM): 
www.ceicomobservatoriodelsur.org 
Este Centro fornece informações sobre processos de integração econômica e comercial, 


A Rede Internacional para os 
Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais mantém uma lista 
de correio sobre comércio e 
investimentos internacionais. 
Para entrar, visite 0 site: 
www.escr-net.org/EngGeneral/ 


subscribe Oyahoogroups.com. 
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seus efeitos sobre economias de pequeno porte e setores socialmente vulneráveis da 
população civil. Mantém um centro de documentação e processamento de dados sobre 
tratados de integração, projetos de investimentos supranacionais e a dívida externa. 
Centro Internacional de Comércio e Desenvolvimento Sustentável (CICDS): 
www.ictsd.org 

Organização não governamental que facilita a interação entre autoridades políticas e 
pessoas e organizações que estão fora do sistema para contribuir no sentido de que a 
política comercial seja mais orientada para a promoção do desenvolvimento 
sustentável. Ajudando os interlocutores, sua capacidade aumenta e mais informações 
mútuas são geradas. O CICDS estabelece pontes entre grupos com programas de 
trabalho aparentemente distintos. Suas séries de publicações Bridges (Pontes) oferecem 
uma perspectiva imparcial sobre questões relacionadas ao comércio e ao 
desenvolvimento sustentável e prestam muita atenção na OMC. 

Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL): www.cejil.org 

Organização dedicada a defender e promover direitos humanos no continente 
americano, principalmente nos países membros da Organização dos Estados 
Americanos (OEA). Fornece informações muito valiosas e realiza um trabalho de 
assessoria jurídica muito importante. 

Confederação Internacional de Organizações Sindicais Livres (CIOSL): www.icftu.org 
(http://www.icftu.org/default.asp?Language=ES) 

Organiza e dirige campanhas sobre temas como o respeito e a defesa de organizações 
sindicais e direitos dos trabalhadores; a erradicação do trabalho forçado e do trabalho 
infantil; a promoção da igualdade para mulheres trabalhadoras e programas ambientais 
e educacionais para sindicalistas de todo o mundo. A CIOSL mantém um escritório 
em Genebra e acompanha de perto os temas discutidos na OMC. 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD): 
www.unctad.org 

(http://www.unctad.org/Templates StartPage.asp?intItemID=2068&lang=3) 

Centro de coordenação das Nações Unidas para o tratamento integrado do comércio 
e do desenvolvimento e de questões afins nas áreas dos financiamentos, da tecnologia, 
dos investimentos e do desenvolvimento sustentável. Desenvolve estudos e análises 
de políticas e compila dados para contribuir substancialmente com debates de 
especialistas e representantes governamentais. 

Consumer Unity and Trust Society (CUTS): http://www.cuts-international.org/ 
ONG que trabalha em diversas esferas de interesse público em nível popular, nacional, 
subcontinental e internacional. Implementa programas para potencializar a capacidade 
de ação da população rural por meio de estratégias inovadoras de ação social e em 
prol do bem-estar dos consumidores. Desenvolve atividades de pesquisa e promoção 
do comércio multilateral e do desenvolvimento sustentável, além de promover a 
cooperação Sul-Sul na área do comércio e do desenvolvimento. 

Direção Geral de Comércio da UE: www.europa.eu.int/comm/trade 

Estabelece as linhas gerais da estrutura e do trabalho da Comissão Européia em torno 
do comércio e oferece instrumentos que nos ajudam a compreender diversas questões 
comerciais. 

Encuentro Popular: www.encuentropopular.org 

Rede de organizações da Costa Rica que fornece informações e recursos 
organizacionais para a luta contra o Acordo de Livre Comércio entre os Estados 
Unidos e a América Central e a República Dominicana, denunciando, particularmente, 
seus efeitos sobre a produção em pequena e média escalas, os serviços e as funções 
do Estado. 

Federação de Organizações para Assistência Social e Educacional (FASE): 
www.fase.org.br/ fase/ 

Organização brasileira comprometida com o trabalho de organização e 
desenvolvimento local e comunitário. Ela promove também a integração de redes, 
foros e plataformas para fazer frente a políticas neoliberais e promover atividades na 
área dos direitos econômicos, sociais e culturais (DESC). 
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* Federação Internacional dos Direitos Humanos: www.fidh.org 
Organização internacional dedicada à defesa dos direitos humanos com cerca de 
116 organizações afiliadas de mais de 100 países que desenvolvem ações concretas 
a favor do respeito dos direitos humanos, sejam eles civis, políticos, econômicos, 
sociais ou culturais. 
Foro Cidadão de Participação pela Justiça e os Direitos Humanos (FOCO): 
www.idemi.org.ar 
Plataforma de organizações sociais que desejam promover a participação do 
cidadão na formulação de políticas públicas, visando, principalmente, construir 
uma sociedade justa, participativa e solidária. Seus objetivos são promover e 
defender direitos humanos e seu trabalho foi fundamental para a criação do 
Instituto para a Participação e o Desenvolvimento (INPADE). 
Fundação Solon: www.funsolon.org 
Fundação de caráter político-cultural que trabalha em prol do desenvolvimento 
da criatividade e do potencial humanos, construindo um mundo que respeita a 
vida e a dignidade humanas. Alguns de seus temas de trabalho mais importantes 
estão relacionados a negociações comerciais, principalmente a negociações em 
torno do abastecimento d"água, a luta contra o livre comércio e a incorporação 
de uma perspectiva de gênero nos acordos comerciais. Essa fundação desempenha 
um papel muito importante no campo da educação e divulgação de informações, 
bem como na disponibilização de ferramentas de trabalho para grupos e 
movimentos sociais da Região Andina. 
GATSwatch : www.gatswatch.org 
Projeto conjunto de duas ONG: Observatório Corporativo Europeu (CEO) e 
Instituto Transnacional. Um dos principais objetivos do GATSwatch é estudar e 
analisar a função e o programa de trabalho de grupos de pressão corporativos em 
relação às negociações do GATS de 2000. O GATSwatch apóia a Rede mundial 
o contra o GATS tanto por meio de seu site como de suas listas de correio. o 
* GRAIN: www.grain.org 
Organização que promove o manejo e uso sustentáveis da biodiversidade agrícola 
com base no controle de recursos genéticos e de conhecimentos tradicionais das 
pessoas. Atualmente, essa rede conta com centros de apoio nos cinco continentes e 
desenvolve um trabalho de divulgação e proteção da diversidade genética mundial. 
Instituto de Serviços Legais Alternativos (ILSA): www.ilsa.org.co 
Organização sediada na América Latina que se propõe a apoiar práticas jurídicas 
populares com vistas, em particular, à integração de redes internacionais que apóiam 
uma abordagem crítica e alternativa no campo jurídico. Por isso, suas principais 
áreas de trabalho dizem respeito aos direitos humanos, à integração, à justiça e à 
luta social. Mais recentemente, suas análises jurídicas dos acordos bilaterais de 
livre comércio geraram uma importante contribuição para essa matéria. 
Instituto do Terceiro Mundo (ITeM): www.item.org.uy/esp/index.php 
Instituto que trabalha com informações, educação e comunicação em torno de 
temas relacionados ao desenvolvimento e ao meio ambiente. Seu principal 
objetivo é estimular a participação cidadã em processos decisórios globais e, 
para esse fim, se propõe a contribuir para a construção da democracia, do 
respeito aos direitos humanos e de soluções para problemas que afetam o Terceiro 
Mundo de um modo geral. Algumas de suas publicações desempenham um 
importante papel de divulgação para o acompanhamento das negociações 
comerciais internacionais. 
Instituto Internacional para o Desenvolvimento Sustentável (IIDS): www.iisd.ca 
Organização não governamental canadense que luta pelo desenvolvimento 
sustentável formulando recomendações sobre política comercial e investimentos 
internacionais, política econômica, mudanças climáticas, medidas e indicadores 
e ordenação dos recursos naturais. O IIDS possui excelentes recursos analíticos 
sobre comércio e investimentos que são particularmente interessantes por sua 
perspectiva de desenvolvimento sustentável. 
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Instituto para Políticas Agrícolas e Comerciais (LATP): 

www.iatp.org/global 

Organização não governamental sediada nos Estados Unidos que divulga notícias, 
informações e análises sobre o comércio agrícola nos Estados Unidos e em nível 
internacional. O IATP administra várias listas de correio relacionadas à agricultura e 
ao comércio, entre as quais a Geneva Update, exclusivamente dedicada às negociações 
da OMC. Mantém também o Trade Observatory (www.tradeobservatory.org), 
especializado em questões da OMC e de comércio. 

Investment Watch: www.investmentwatch.org 

Criada para impulsionar a mobilização cidadã em todo o mundo contra um tratado 
comercial internacional sobre investimentos. 

Jubileo Sur: www .jubileesouth.org/sp/ 

Rede de organizações sociais, movimentos e campanhas relacionados ao 
desenvolvimento e a movimentos do Sul contra a dívida externa. Lida também com 
outros temas, como os ajustes estruturais e a dívida ecológica e social, e lançou uma 
importante Campanha de Solidariedade com o Haiti. 


* Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH): http:/ 


Awww.ohchr.org/spanish/index.htm 

Veja, particularmente, as seções sobre desenvolvimento e comércio em: 
www.ohchr.org/english/issues/development/index.htm e 
www.unhchr.ch/html/menu2/trade/index.htm. 

A seção sobre comércio contém excelentes relatórios de introdução a vários temas de 
direitos humanos relacionados ao comércio, entre os quais investimentos, agricultura, 
serviços e direito de participação. 


* Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE): www.oecd.org 


O “clube dos homens ricos” de 29 países industrializados produz estatísticas 
atualizadas, análises e informações sobre comércio e temas relacionados à economia. 
Oferece uma extensa seção sobre comércio no site: 

www.oecd.org/topic/0,2686,en 2649 37431 1 1 1 1 37431,00.html. 
Organização Internacional do Trabalho: www.ilo.org ou www.oit.org.br, para a página 
do Escritório no Brasil 
(http://www.ilo.org/public/spanish/index.htm) 
Organização intergovernamental que formula normas trabalhistas internacionais que 
englobam todas as questões trabalhistas. Desenvolve atividades de acompanhamento 
do Relatório da Comissão Mundial sobre a Dimensão Social da Globalização, criada 
em 1992 para examinar uma ampla gama de aspectos da mundialização econômica e 
suas repercussões nos objetivos da OIT. Página de acesso: http://www.ilo.org/public/ 
spanish/fairglobalization/index.htm. 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPND: www.wipo.int (http:// 
www.wipo.int/index.html.es) 
Organização intergovernamental cujo objetivo é preservar e promover o respeito à 
propriedade intelectual em todo o mundo. Ela trabalha para impedir a erosão do grau 
de proteção da propriedade intelectual existente e simplificar e baratear sua 
observância. A função da OMPI é contestada em questões de interesse público, como 
a do acesso a medicamentos e sementes: muitas ONG a acusam de defender interesses 
empresariais, enquanto um número crescente de países em desenvolvimento a critica 
por não apoiar o desenvolvimento. A OMPI serve de foro para debates sobre políticas 
internacionais relacionadas à interação entre a propriedade intelectual e conhecimentos 
tradicionais, recursos genéticos e expressões culturais tradicionais (folclore) (veja 
www.wipo.int/tk/em/). 
Our World is Not For Sale (OWINFS): www.ourworldisnotforsale.org (http:// 
www.ourworldisnotforsale.org/about.asp?about=signon&lang=spanish) 
Grupo informal de organizações, ativistas e movimentos sociais de todo o mundo 
que lutam contra o modelo atual de mundialização corporativa dos sistemas comerciais 
mundiais. Trabalha para promover um sistema comercial multilateral sustentável, 
socialmente justo, democrático e responsável. 
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* Oxfam International: www.oxfam.org (http://www.oxfam.org/es/) 

Confederação de 12 organizações de desenvolvimento que colaboram com mais de 
3.000 interlocutores em mais de 100 países para identificar soluções para a pobreza, 
o sofrimento e a injustiça. Veja, em particular, a campanha “Comércio com Justiça” 
da Oxfam em: http://www.maketradefair.com/es/index.htm. 

Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento: 
www.pidhdd.org 

Associação de organizações da sociedade civil que trabalham na defesa e promoção 
dos direitos humanos. Atualmente, conta com 15 centros em funcionamento no 
continente americano que trabalham com temas de gênero, integração regional, povos 
indígenas e direitos econômicos, sociais e culturais (DESC). 

Instituto Polaris: www.polarisinstitute.org 

Criado para permitir que movimentos de cidadãos possam voltar a se capacitar e 
equipar com ferramentas adequadas para a luta por uma mudança social democrática 
numa era de mundialização corporativa. O Instituto colabora com movimentos 
cidadãos na definição de estratégias e táticas para desmascarar e contestar o poder 
das empresas, a força motriz que se esconde por trás dos governos para elaborar 
políticas públicas sobre questões econômicas, sociais e ambientais. 

Public Citizen Trade Watch: www.citizen.org/trade/ 

Opõe-se à mundialização corporativa, afirmando que o modelo atual de mundialização 
não é algo inevitável ou fruto do azar e não representa um “comércio livre”. A 
organização procura disponibilizar os resultados objetivos desse modelo para o público, 
a imprensa e autoridades políticas, enfatizando que, se seus resultados não são 
aceitáveis, o modelo pode e deve ser mudado ou substituído. 

Rede Brasileira pela Integração dos Povos: www.rebrip.org.br 

Rede de organizações do Brasil que trabalha temas como agricultura, meio ambiente, 
propriedade intelectual, gênero e serviços. Além disso, a rede possui um Observatório 
o das negociações comerciais e desenvolveu um importante trabalho de documentação o 
e pesquisa sobre o MERCOSUL. 

Rede Colombiana de Ação frente ao Livre Comércio e à Alca: www.recalca.org.co 
Rede que desenvolve muitas ações de oposição a negociações de livre comércio na 
Colômbia e na Região Andina. Desenvolve também atividades de educação, divulgação 
e mobilização, bem como importantes análises jurídicas e políticas sobre as 
consequências do livre comércio. Uma de suas iniciativas mais importantes foi a das 
ações populares, que combinam a luta contra os tratados de livre comércio e a defesa 
dos direitos dos povos. 

Rede Global: www.redglobal.plades.org.pe 

Trabalha em prol do fortalecimento de normas gremiais, trabalhistas e ambientais e 
de suas relações mutuas. O desejo da rede é formar e consolidar uma rede de 
organizações e sindicatos que gere processos de diálogo e estratégias globais para a 
defesa dos direitos sociais e econômicos na América Latina e em todo o mundo. 
Rede Internacional de Gênero e Comércio (Capítulo Latino-Americano): 
www.generoycomercio.org 

Rede que apóia a análise e a avaliação do impacto diferencial sofrido pelas mulheres 
nos acordos de livre comércio e defende a formulação de políticas que fortaleçam 
um desenvolvimento baseado na equidade social e de gênero. 

* Rede Mexicana de Ação frente ao Livre Comércio (RMALC): www.rmalc.org.mx/ 
index.shtml 

Rede de organizações que acompanham de perto o acordo de livre comércio entre 
os Estados Unidos, o Canadá e o México (NAFTA), as negociações da Organização 
Mundial do Comércio e a área de Livre Comércio das Américas. Integra associações 
rurais, sindicais e de mulheres, bem como intelectuais, e se propõe a promover 
debates e a busca de alternativas para a problemática econômica e financeira 
internacional. 

Rede Quebequense sobre Integração Continental: 
www.rqgic.alternatives.ca/RQIC-esp.htm 
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Rede sediada em Quebec que agrupa diferentes organizações da província. Seu trabalho 
assume uma importância particular porque, entre outras razões, desenvolveu laços de 
cooperação e apoio com organizações do México e dos Estados Unidos em torno de 
temas-chave de integração e comércio, bem como de defesa dos direitos dos povos. 
REDCOMAGRI: www.redcomagri.org 

Rede de organizações que trabalham com as relações entre a agricultura e o comércio, 
principalmente na América Latina. Seu objetivo é construir um espaço de debate e 
ação para movimentos rurais e organizações para que tenham um peso internacional 
nas negociações e processos da Organização Mundial do Comércio ou nos acordos 
bilaterais. Também acompanha negociações oficiais sobre agricultura e publica um 
informativo bimensal sobre esse tema. 

Redes-Amigos da Terra-Uruguai: www.redes.org.uy 

Organização que trabalha a partir da perspectiva da ecologia social e se interessa, 
acima de tudo, por temas relacionados à concentração de recursos e à presença de 
atores corporativos nessa dinâmica. Além de fazer campanhas, apóia e desenvolve 
atividades de pesquisa e treinamento e formula políticas alternativas. Membro da 
Rede Amigos da Terra e coordena o programa de comércio, meio ambiente, 
sustentabilidade e transgênicos para a América Latina. 

Representante Comercial dos Estados Unidos (USTR): www.ustr.gov 

Dá acesso ao processo de elaboração da política comercial dos Estados Unidos e a 
documentos usados por esse país em suas relações comerciais externas. 

Seattle to Brussels Network (S2B): www.s2bnetwork.org/ 

Rede pan-européia que faz campanha por um sistema de comércio sustentável e social 
e democraticamente responsável. Agrupa organizações de desenvolvimento, meio 
ambiente, direitos humanos, mulheres e agricultores, sindicatos, movimentos sociais 
e institutos de estudo. 

Secretaria da Commonwealth: www.thecommonwealth.org 

Trabalha em diversas áreas, como nas áreas do desenvolvimento, da democracia, da 
gestão da dívida, dos direitos humanos e do comércio. Aplica as decisões tomadas 
pelos 53 governos membros da Commonwealth, entre os quais Bangladesh, Fiji, 
Malásia, Nova Zelândia, Sri Lanka e Vanuatu. Seus trabalhos sobre gênero e 
macroeconomia podem interessar aos defensores dos direitos humanos preocupados 
com a liberalização do comércio. Veja, por exemplo, a publicação de 2003: Mariama 
Williams: Gender Mainstreaming in the Multilateral Trading System. 

Rede do Terceiro Mundo (TWN): www.twnside.org.sg 

Desenvolve estudos sobre questões econômicas, sociais e ambientais relacionadas ao 
Sul; publica estudos e oferece uma ampla plataforma para tornar conhecidos os 
interesses e opiniões do Sul em foros internacionais, como conferências e 
procedimentos das Nações Unidas. Defende um enfoque favorável ao Sul em temas 
relacionados à OMC e publica as listas de correio SUNS e TWN Info Service, 
relacionadas ao comércio e à OMC (veja as listas de correio abaixo). 


8.5 Listas de correio 


BRIDGES Weekly Trade News Digest: www.ictsd.org/weekly 

Veja comentários acima. 

Campanha Continental contra a ALCA: Camp-cont-contra-el-alca(mlistas.rits.org.br 
Lista moderada que recolhe informações sobre as negociações em torno da Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA) e de outros acordos bilaterais. 

EU Trade News Update: e-mail: eu-tradenews(acec.eu.int; Site: http://europa.eu.int/ 
comm/trade/ 

Atualização periódica das atividades da Direção Geral de Comércio da UE. 
GATSwatch: GATSeducation(dyahoogroups.com, site: www.gatswatch.org/ 
educationoutofgats/ 

Lista mantida pela G4ATSwatch para compartilhar informações sobre educação e 
negociações no âmbito do GATS. 
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* Grupo de debates sobre comércio e investimentos internacionais da ESCR-Net: e-mail: 
ESCR-TRADE-subscribe(Dyahoogroups.com, site: www.escr-net.org/EngGeneral/ 
discussiongroup.asp 
Lista aberta de correio interessada em diversos aspectos do comércio internacional, 
financiamentos e investimentos relacionados a direitos humanos. 

* Grupo de trabalho sobre Comércio e Agricultura REDE COMAGRI-ASC: 
www.redcomagri.org 
Rede que trabalha com temas agrícolas e comerciais e acompanha de perto negociações 
internacionais nessas áreas. 

* Grupo de Trabalho sobre Serviços e Investimentos da REBRIP-Brasil: http:// 
www.rebrip.org.br/ rebrip/pagina.php?id=951 

* IISD Invest-SD newsletter: www.iisd.org/trade/investsd.htm 
Informativo semanal que publica notícias produzidas na esfera dos investimentos, 
particularmente sobre tratados bilaterais de investimentos e suas repercussões sobre 
políticas nacionais. 

* Inter-Press Service (IPS) Terraviva newsletter: www.ipsterraviva.net/ 

Entre outras coisas, fornece informações periódicas sobre inquietações sociais e em 
termos de desenvolvimento relacionadas ao comércio. 

* IP-health: http://lists.essential.org/pipermail/ip-health 
Recolhe notícias e opiniões sobre questões relacionadas aos direitos de propriedade 
intelectual e à saúde. 

* Stop WTO Round listserve: e-mail: StopWTORound(Dyahoogroups.com 
Lista moderada que recolhe notícias relacionadas à OMC e preocupações sociais. 

* TWN South-North Development Monitor (SUNS) e Info Service sobre temas da OMC: 
www.sunsonline.org 
Veja comentários acima. 


o 8.6 Leituras recomendadas 


Alberto Arroyo: Resultados del Tratado de Libre Comercio de América del Norte en 
México: Lecciones para la negociación del Acuerdo de Libre Comercio de las Américas. 
RMALC, 2001. 

www.rmalc.org.mx/documentos/tlcan-7%20a0s2.pdf 


Aliança Social Continental: Alternativas para as Américas, 2003. 
www.igtn.org/pdfs/166 alternativasenero2003.pdf 


Associação para os Direitos da Mulher em Desenvolvimento: Women's Rights, the World 
Trade Organization and International Trade Policy, 2002. 
www.awid.org/publications/primers/factsissues4.pdf 


Bhagirath Lal Das: La OMC y el sistema multilateral de Comercio. Pasado, presente y 
futuro. Icaria/Intermon Oxfam, 2004. 


Bhagirath Lal Das: La OMC: estrategias de negociación. Opciones, oportunidades y 
riesgos para los países en desarrollo. Rede do Terceiro Mundo, 2005. 


CAFOD: The rough guide to the WTO, 2002. 
www.cafod.org.uk/archive/policy/wto-roughguide.shtml 


Caroline Dommen: The WTO, International Trade, and Human Rights, em Michael 
Windfuhr (ed.): Beyond the Nation State, Human Rights in the Time of Globalization. 
Global Publications Foundation, 2005. 


Caroline Dommen: Raising human rights concerns in the World Trade Organization — 
actors, processes and possible strategies, Human Rights Quarterly, vol. 24, 2002. 


Centro Internacional de Direitos Humanos e Desenvolvimento Democrático: Derechos 
Humanos: El tema faltante en el programa de desarrollo de la OMC, 2003. 
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www.ichrdd.ca/espanol/commdoc/publications/globalizacion/OMC dossier.pdf 


Christian Aid: Highway robbery: interactive introduction to the trade campaign 
www.christianaid.org.uk/campaign/trade/highway/launch5 .htm 


CIEPAC: Introducción a la Organización Mundial del Comercio: Preguntas y 
respuestas sobre la OMC, 2003. 
http://cancun.mediosindependientes.org/newswire/rate/15 


Consumer Unity and Trust Society (CUTS) (2001): Human Rights and International 
Trade: Right Cause With Wrong Intentions, Informe n. 3/2001. 


Dani Rodrik: Governance of trade as if development mattered. PNUD, 2001. 


Deborah James: Defendiendo el Derecho al Desarrollo: Enfrentando las amenazas de 
los países ricos al desarrollo en las negociaciones de la OMC sobre Acceso a los 
Mercados para los Productos No Agrícolas. Global Exchange, 2005. 
www.recalca.org.co/A Aomc/NAMA OMC Global Exchange.doc 


Enrique Ganuza e Samuel Morley (et al.): ; Ouién se beneficia del Libre Comercio? 
Promoción de exportaciones en América Latina y el Caribe en los 90. Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2004. 

www.undp.org/rblac/finaldrafts/ 


Fatoumata Jawara e Aileen Kwa: Tras las bambalinas de la OMC: La cruda realidad del 
comercio internacional. Intermon Oxfam, 2005. 


FIDH: Comprender el Comercio Mundial y los Derechos Humanos. 2005. 
www.fidh.org/IMG/pdf/OMCetDH 423-3esp.pdf 


Fundação Heinrich Bôll: Libre Comercio:Promesas vs Realidades, 2004. 


Graciela Rodríguez (comp.): Negociaciones en la Organización Mundial de Comercio y 
sus impactos en las Américas. Rede de Gênero e Comércio (América Latina), 2005. 
www.generoycomercio.org/docs/publicaciones/incidencia/livro espanhol.pdf 


Graham Dunkley: The Free Trade Adventure: The WTO, The Uruguay Round and 
Globalism — A Critique, Londres e Nova Iorque, Zed Books, 2000. 


Henry Mora: 101 razones para oponerse al Tratado de Libre Comercio entre 
Centroamérica y Estados Unidos, 2004. 
www.encuentropopular.org/publicaciones/10lrazones.pdf 


Hurst Hannum (ed.): Guide to International Human Rights Practice, Transnational 
Publishers, 4º ed., 2004. 


Lori Wallach e Patrick Woodall: Whose Trade Organization? The Comprehensive Guide 
to the WTO, 2004. 


Mariama Williams: Gender Mainstreaming in the Multilateral Trading System — A 
handbook for policy-makers and other stakeholders, Londres, Secretaria da 
Commonwealth, 2003. 


Mark Curtis: Los invasores del comercio. La OMC y el “Derecho a Proteger” de los 
países en desarrollo. Action Aid Internacional. 2006. 
www.redcomagri.org 


Martin Khor: 7 Qué hacemos con la OMC?. Icaria/Intermon Oxfam, 2003. 


Nações Unidas. Subcomissão de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos: Study on 
Policies for development in a globalizing world: What can the human rights approach 
contribute? E/CN.4/Sub.2/2004/18, junho de 2004. 
http://ods-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G04/144/46/PDF/ 
G0414446.pdf?OpenElement 
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Rede do Terceiro Mundo: “Tercer Mundo Económico”. Boletim Mensal de Atualização 
sobre negociações comerciais. 
www.redtercermundo.org.uy/tm economico/ 


Redes/Amigos da Terra-Uruguai: Enfoque sobre Comercio. Boletin de Actualización 
sobre la OMC. 

www.redes.org.uy 

modules.php?op=modload&name=News&file=index&catid=1 6&topic= 


Rights & Democracy: Human Rights: The WTO's Missing Development Agenda, 2003. 


Robert Howse e Makau Mutua: Protecting Human Rights in a Global Economy — 
Challenges for the World Trade Organization. Montreal, Rights and Democracy, 2000. 
www.ichrdd.ca/english/commdoc/publications/globalization/wtoRightsGlob.html 


Robert Rogowski, et al. (eds.): Trade Liberalization: Fears and Facts, 2001. 


Roger Normand: Separate and Unequal: Trade and Human Rights Regimes, 
Background Paper for the Human Development Report. PNUD, 2000. 
http://hdr.undp.org/publications/papers.cfm 


SELA: Relatório Final da Reunião Regional sobre temas relevantes para a América 
Latina e o Caribe das negociações comerciais na OMC, 2005. 

www.sela.org/public html/AA2K5/ESP/NegociacionesOMC/SP-RR-TRALCNC- 
OMC-DF-05.pdf 


Silvia Rodríguez (ed): De Rio a Cancún: Los Derechos de los Pueblos no son 
Negociables. Fundação Heinrich Bóll, 2003. 
www.boell.de/downloads/global/G1P%202%20TRIPS span.pdf 


o Fontes de informações on-line relacionadas a esses temas 


Bank Information Center: www.bicusa.org 
(http://www.bicusa.org/bicusa/issues/recursos en espanol/index.php) 


Dedica-se a reforçar a capacidade dos cidadãos dos países em desenvolvimento de 
influir nas atividades e políticas financiadas pelo Banco Multilateral de 
Desenvolvimento para que essa instituição promova a justiça social e a sustentabilidade 
ecológica. 


Business and Human Rights Resource Centre: www.business-humanrights.org/Home 


Organização sem fins lucrativos independente e internacional que colabora com centros 
da Anistia Internacional e instituições universitárias. Sua biblioteca on-line abrange 
mais de 1.200 empresas, mais de 160 países e mais de 150 temas. 


Rede Internacional para os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ESCR-Net): 
www.escr-net.org (http://www.escr-net.org/EspGeneral/home.asp) 


Coalizão de organizações e ativistas de todo o mundo dedicada a promover direitos 
econômicos, sociais e culturais. Mantém uma lista de correio sobre comércio, 
investimentos e direitos humanos. 


WorldTradeLaw.net, a fonte de informações on-line sobre o direito mercantil 
internacional: www.worldtradelaw.net/ 


Site de assinatura obrigatória, mas com algumas seções úteis que podem ser acessadas 
gratuitamente. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


de Intolerância e religiosa. 
Discriminação A SEDH e a SEPPIR pretendem realizar uma série de eventos para combater a intolerância religiosa. 


Fundadas em 
Religião ou (Fonte: SEDH) 


Crença, adotada 
pela Assembléia 
Geral das Nações 
Unidas em 25 de 
novembro de 
1981. 


112. Proibir a SITUAÇÃO ATUAL: A lei 8.081, de 21.9.90 estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de 
veiculação de preconceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou por publicação 
propaganda e de qualquer natureza. 

mensagens 

racistas e/ou 

xenofóbicas que 

difamem as 

religiões e 

incitem ao ódio 

contra valores 

espirituais e/ou 

culturais. 


113. Incentivar o SITUAÇÃO ATUAL: 
diálogo entre 
movimentos 
religiosos sob o 
prisma da 
construção de 
uma sociedade 
pluralista, com 
base no 
reconhecimento 
e no respeito às 
diferenças de 
crença e culto. 


Informação adicional 
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Anexo I 





Glossário de termos comerciais 


mais frequentes 


Abertura (comercial): Eliminação de obstáculos (por 
exemplo, tarifas ou controles nacionais) para 
instaurar o livre comércio de mercadorias, serviços 
ou finanças. Como filosofia política, a liberalização 
designa uma função menor à intervenção do 
governo na economia. Os partidários da 
liberalização advogam no sentido de que, na medida 
do possível, os mercados sejam regidos livremente 
pela oferta e pela demanda. 

Acesso a mercados: Abertura de um mercado nacional 
para produtos estrangeiros, que reflete a maior ou 
menor disposição dos governos de permitir que 
produtos importados compitam com mercadorias 
semelhantes de produção nacional. Nas negociações 
da OMC, o objetivo estabelecido para o acesso a 
mercados visa reduzir obstáculos à entrada de 
mercadorias ou de prestadores de serviços 
estrangeiros a mercados nacionais. 

ACP: Grupo de Estados da África, Caribe e Pacífico, 
associados à União Européia em virtude do 
Convênio de Lomé, atualmente chamado Acordo 
de Cotonou (veja www.acpsec.org ). 

Acordo de Marrakech: Acordo vinculante assinado na 
Conferência Ministerial de Marrakech, realizada em 
abril de 1994, em virtude do qual foi criada a OMC, 
no final da Rodada do Uruguai (veja “Rodada do 
Uruguai”). 

Aliança de Produtos Especiais e Mecanismo Especial 
de Salvaguarda: Aliança (também conhecida como 
G35 e G33) formada pouco antes da Conferência 
Ministerial de Cancun em torno de temas agrícolas. 
Após a Conferência de Cancun, os países dessa 
Aliança ficaram conhecidos como G33. Membros 
atuais: Barbados, Cuba, Congo, Costa do Marfim, 
Filipinas, Honduras, Indonésia, Quênia, Ilhas 
Maurício, Mongólia, Moçambique, Nicarágua, 
Nigéria, Paquistão, Panamá, Peru, República 
Dominicana, Senegal, Sri Lanka, Tanzânia, Trinidad 
e Tobago, Turquia, Venezuela, Zâmbia e Zimbábue. 

APEC: A Cooperação Econômica na Ásia e no Pacífico, 
denominação anteriormente qualificada, 
ironicamente, de “quatro adjetivos em busca de um 
nome?”!, é um foro de cooperação em torno do 
comércio e dos investimentos entre alguns países 
da Ásia e do Pacífico. Seus 21 membros incluem: 
Austrália, Canadá, Chile, Filipinas, Hong Kong 
(China), Malásia, México, Peru, República Popular 
da China, Rússia e Singapura. 

Barreiras não tarifárias: Além das tarifas, há uma ampla 
gama de medidas ou políticas nacionais cujo efeito 
é restringir as importações. Podem ser impostas 
barreiras não tarifárias na forma de procedimentos 
aduaneiros, requisitos administrativos e até 
regulamentos nacionais nas esferas da saúde, do 
meio ambiente ou do trabalho? 

Cláusula de habilitação: Termo também utilizado para 
denominar a “Decisão sobre tratamento 
diferenciado e mais favorável, reciprocidade e maior 
participação dos países em desenvolvimento”, 
adotada em 1979 no GATT. O objetivo dessa 
cláusula era permitir que os países desenvolvidos 
aplicassem os princípios de nação mais favorecida 
(NMF) e de tratamento nacional a países em 
desenvolvimento a seu critério para promover o 
comércio com esses países. É a base jurídica do 
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Sistema Geral de Preferências (SGP) e do 
tratamento especial e diferenciado. Há uma certa 
controvérsia na OMC em torno da cláusula de 
habilitação: muitos países em desenvolvimento 
consideram que ela tem sido usada em bases 
discriminatórias, favorecendo países em 
desenvolvimento mais vulneráveis ou que já têm 
fortes laços econômicos com alguns países 
desenvolvidos. Outros a acusam de ser um meio de 
impor condições a países em desenvolvimento. 


Cláusula de paz: Isenção em função da qual alguns 


subsídios agrícolas (entre os quais subsídios da 
caixa verde e subsídios à exportação) não podem 
ser impugnados na OMC. A “cláusula de paz” é a 
denominação comum da cláusula de “devida 
moderação” prevista no artigo 13 do Acordo 
Agrícola da OMCº. Ela expirou em 31 de 
dezembro de 2003, embora alguns países desejem 
prorrogá-la. 


Comitê de Comércio e Desenvolvimento (CCD): 


Comitê da OMC cujo mandato se limita a questões 
de desenvolvimento. Na Conferência Ministerial de 
Doha, o CCD foi solicitado a determinar que 
disposições sobre tratamento especial e diferenciado 
eram obrigatórias e qual seria o efeito de tornar 
obrigatórias as obrigações que não eram (veja 
também “Cláusula de habilitação”). 


Comitê de Negociações Comerciais (CNC): Reunião do 


Conselho Geral em sessão extraordinária para 
supervisionar negociações comerciais multilaterais. 
Atualmente, ele cuida do Programa de Trabalho de 
Doha, iniciado em novembro de 2001. O CNC atua 
em outros contextos: por exemplo, há um Comitê de 
Negociações Comerciais encarregado das 
negociações em torno da Área de Livre Comércio 
das Américas (ALCA). A abreviação CNC também 
é usada para empresas multinacionais, como nos 
projetos de regras para obrigações na área dos direitos 
humanos da CNC, adotados pela Subcomissão das 
Nações Unidas para a Promoção e a Proteção dos 
Direitos Humanos em agosto de 2003. 


Caixa amarela: A caixa amarela contém subsídios que 


distorcem significativamente o comércio e afetam 
o volume da produção. Eles devem ser reduzidos e 
podem ser judicialmente impugnados pelos demais 
Membros da OMC. 


Caixa azul: Categoria de subsídios internos específicos 


do Acordo Agrícola que foram autorizados por 
terem sido considerados menos distorcivos ao 
comércio do que os subsídios da caixa amarela. Eles 
constituem uma exceção à regra geral de que todos 
os subsídios relacionados à produção agrícola 
devem ser reduzidos ou mantidos em níveis 
mínimos. Esses subsídios incluem pagamentos 
relacionados ao tamanho da terra e ao número de 
cabeças de gado, em virtude de planos de abandono 
de terras agriculturáveis para limitar a 
superprodução”. 


Caixa verde: Categoria de subsídios internos (veja 


“Subsídios”) autorizados pelo Acordo Agrícola da 
OMC por terem sido considerados pouco ou nada 
distorcivos ao comércio e que são mais financiados 
pelos governos do que pelos consumidores. A 
categoria da caixa verde inclui pagamentos diretos 
a agricultores não orientados para promover a 


o 29/5/2007, 12:57 


1.The Economist, 27 de outubro 
de 2001. 


2. Uma lista de algumas das barreiras 
não tarifárias mais comuns pode ser 
encontrada em Deardoff. Glossary of 
International Economics 
(www-personal.umich.edu/-alandear/ 
glossary). 


3. OMC: Información general acerca 
de las negociaciones sobre la 
agricultura. Otras cuestiones: la 
cláusula de paz, em: http:// 

www. wto.org/spanish/tratop s/ 
agric s negs bkgrndt3 peace s.htm. 


4. OMC: Información general acerca 
de las negociaciones sobre la 
agricultura, www.wto.org. 
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Guia prático sobre a OMC e outros acordos comerciais para defensores dos direitos humanos 





5. Kamal Malhotra: Making Global 
Trade Work for People. Earthscan 
Publications, 2008. 
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produção e pagamentos para medidas de proteção 
ambiental”. 

Caixas: O Acordo Agrícola da OMC divide os 
subsídios internos ao setor agrícola (veja 
“Subsídios”) em três categorias, empregando uma 
analogia estranha e incompleta a um sinal de 
trânsito: caixa azul (autorizados), caixa verde 
(autorizados), caixa amarela (devem ser reduzidos). 

Compromisso: Compromisso juridicamente vinculante 
contraído por um país no âmbito de um acordo da 
OMC. Por exemplo, uma consolidação tarifária ou 
compromissos na área dos serviços (veja também 
“Lista”). 

Conferência Ministerial: Órgão oficial supremo da 
OMC, constituído por representantes de todos os 
Membros da Organização, que tem a obrigação 
de reunir-se pelo menos uma vez a cada dois anos. 
Sua responsabilidade é tomar decisões relativas a 
todos os aspectos dos acordos da OMC. 

Consolidação, consolidado (veja também “Tipo 
consolidado”): Quando um país se compromete a 
não aumentar tarifas aplicadas a um produto acima 
de um nível especificado, a fixação desse nível é 
chamada de “consolidação”. Os níveis nos quais 
os Membros consolidam suas tarifas são acordados 
em negociações na OMC. Portanto, uma 
consolidação (que é um tipo de “concessão”) é uma 
obrigação legal de não aumentar as tarifas aplicadas 
a determinados produtos acima do nível acordado 
nas negociações. Esse nível é incorporado à lista 
de compromissos de um país. Os Membros da 
OMC podem descumprir um compromisso (por 
exemplo, aumentar uma tarifa acima do tipo 
consolidado), mas somente mediante uma 
negociação prévia com os países afetados por essa 
medida, o que implica o pagamento de 
compensações por prejuízos comerciais dos 
interlocutores comerciais. 

Convênios de Lomé: Série de tratados que regulam o 
comércio e a cooperação para o desenvolvimento 
entre a União Européia e o Grupo ACP Eles foram 
substituídos pelo Acordo de Cotonou em 2000. 

G10: Formado pela Bulgária, Coréia do Sul, Islândia, 
Israel, Japão, Liechtenstein, Ilhas Maurício, 
Noruega, Suíça e Taiwan, trata-se de um grupo de 
países interessados em proteger o setor agrícola 
nacional. 

G20: Grupo de países exportadores de produtos 
agrícolas que teve um grande poder de negociação 
na Quinta Conferência Ministerial da OMC em 
Cancun. O G20, “unido em torno da reforma 
agrária”, é liderado pelo Brasil, China, Índia e 
África do Sul. Seus outros Membros são os 
seguintes: Argentina, Bolívia, Chile, Costa Rica, 
Cuba, Equador, Filipinas, Egito, Guatemala, 
Indonésia, México, Paquistão e Tailândia. Juntos, 
esses países têm mais da metade da população 
mundial e dois terços dos agricultores do mundo. 
As diversas denominações do grupo (G20, G20+ 
ou até G22 durante a própria Conferência 
Ministerial) se devem ao fato de que a partir de 
setembro de 2003 alguns países passaram a fazer 
parte dele, enquanto outros, como o Peru e a 
Colômbia, saíram dele. O G20 perdeu vários 
Membros devido à intensa pressão exercida pelos 
Estados Unidos sobre eles. 


G33: Grupo de países formado pouco antes da 


Conferência de Cancun que advoga para que os 
países em desenvolvimento tenham a flexibilidade 
necessária para designar, eles próprios, um número 
de “produtos especiais” em relação aos quais não 
precisariam reduzir tarifas ou assumir compromissos 
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em termos de contingentes aduaneiros. Ele também 
solicita um novo mecanismo especial de salvaguarda 
para os países em desenvolvimento que lhes permita 
contrabalançar flutuações do mercado e aumentos 
repentinos de importações. Membros atuais: 
Barbados, Cuba, Congo, Costa do Marfim, Filipinas, 
Honduras, Indonésia, Quênia, Ilhas Maurício, 
Mongólia, Moçambique, Nicarágua, Nigéria, 
Paquistão, Panamá, Peru, República Dominicana, 
Senegal, Sri Lanka, Tanzânia, Trinidad e Tobago, 
Turquia, Venezuela, Zâmbia e Zimbábue (veja 
também “Aliança de Produtos Especiais” e 
“Mecanismo especial de salvaguarda”). 

Grupo de Cairns: Grupo de quinze países exportadores 
de produtos agrícolas que pressiona pela 
liberalização do comércio agrícola. Foi formado 
em 1986 em Cairns, Austrália, pouco antes do 
começo da Rodada do Uruguai. Membros atuais: 
Austrália, Brasil, Canadá, Colômbia, Fiji, Filipinas, 
Indonésia, Malásia, Nova Zelândia, África do Sul, 
Tailândia e Uruguai. Até a Conferência de Cancun, 
o Grupo de Cairns era o único interlocutor influente 
nas negociações da OMC sobre agricultura, 
dominadas pelos Estados Unidos e a UE. No 
entanto, o Grupo de Cairns não obteve bons 
resultados em Cancun, já que muitos de seus 
principais membros preferiram associar-se a outras 
linhas de ação e o Grupo dos Vinte (620) assumiu 
seu lugar como a associação de países com a maior 
influência nas conversações sobre agricultura, 
seguido pelo G90 e pelo G33. Alguns dos principais 
países em desenvolvimento membros do Grupo de 
Cairns ainda apóiam o G20. 

Grupo dos 20, Grupo dos 33 e outros grupos, veja 
“G20”, “G33”, etc. 

Grupo de países com idéias afins: Esse termo foi 
frequentemente usado na OMC até 2001 para 
designar uma coalizão informal de Membros da 
OMC com preocupações semelhantes em torno do 
programa de trabalho da OMC. O termo só é usado 
na OMC. Esse Grupo, cujos membros nem sempre 
assinaram todas as propostas, era composto por 
Cuba, Egito, Honduras, Índia, Indonésia, Jamaica, 
Quênia, Malásia, Ilhas Maurício, Paquistão, 
República Dominicana, Sri Lanka, Tanzânia, 
Uganda e Zimbábue. Entre as idéias que o Grupo 
defendia constava a necessidade de se impulsionar 
fortemente problemas de aplicação e o tratamento 
especial e diferenciado, bem como o apelo por uma 
maior transparência nos procedimentos da OMC. 
Há outros grupos de países com idéias afins em 
outros foros, particularmente junto à Comissão de 
Direitos Humanos das Nações Unidas e do 
Convênio sobre a Diversidade Biológica, mas seus 
objetivos e composição diferem entre si e em 
relação aos objetivos e composição desse Grupo 
da OMC. 

Implementação: Na OMC, significa mais que tornar 
meramente efetivo um tratado ou maneira acordada 
de operar. O termo, que começou a ser usado com 
frequência a partir de 1998, faz referência às 
dificuldades que países em desenvolvimento 
precisam enfrentar para implementar 
compromissos atuais da OMC, bem como seu 
desagrado diante do fato de que muitos países 
desenvolvidos ainda não cumpriram obrigações que 
assumiram, como, por exemplo, a de eliminar 
obstáculos a importações de produtos têxteis ou 
de introduzir melhorias nas regras comerciais 
estabelecidas para produtos agropecuários, que são 
áreas de especial interesse para os países em 
desenvolvimento. 
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Anexo | - Glosario de los términos comerciales más frecuentes 





Isenção: Autorização concedida por pelo menos três 
quartos dos Membros da OMC a um Membro para 
que não cumpra alguns compromissos que 
normalmente deveria observar em virtude dos 
acordos da OMC. As isenções têm prazos e estão 
sujeitas a revisões periódicas. 

Linha tarifária: Os países classificam todas as tarifas 
numa lista tarifária organizada por produtos. Uma 
linha tarifária é qualquer das linhas (ou seja, 
qualquer produto) dessa lista. 

Lista: Documento no qual são estabelecidos os termos, 
condições e exceções aplicados por um país à 
importação de mercadorias estrangeiras ou à 
abertura de seus setores de serviços à concorrência 
estrangeira. Todos os Membros da OMC assinaram 
uma lista das áreas nas quais assumiram 
compromissos junto à OMC: por exemplo, o tipo 
tarifário máximo (veja “Consolidação” ou “Tipo 
consolidado”) aplicado a um produto específico 
ou os setores de serviços nos quais observarão 
obrigações de acesso a mercados e de tratamento 
nacional estabelecidas no Acordo Geral sobre o 
Comércio de Serviços (GATS). As listas indicam 
detalhadamente os compromissos assumidos por 
um país em cada setor, sendo, portanto, 
documentos longos e complexos. 

Marco de julho (também conhecido como “Pacote de 
Julho de 2004”): Acordo assinado em julho de 2004 
entre os Membros da OMC em Genebra sobre um 
pacote de acordos-quadro para o comércio agrícola, 
acesso a mercados para produtos não agrícolas, 
serviços, desenvolvimento e facilitação do 
comércio. O Marco de julho é importante porque 
denota o compromisso político dos Membros da 
OMC de avançar nas negociações de Doha e sua 
determinação em promover o sistema multilateral 
de comércio. Esses acordos são conhecidos como 
“acordos-quadro” porque carecem do nível de 
especificidade normalmente presente nos acordos 
da OMC. 

Margem de atuação política: Liberdade dos governos 
para adotar e fomentar políticas adaptadas às 
necessidades de desenvolvimento de seus países. 
A demanda por uma margem maior de atuação 
política surge à medida que a crescente 
liberalização de todos os setores da economia e a 
pressão dos países industrializados para que a OMC 
adote regras cada vez mais rigorosas e de maior 
alcance vão reduzindo a margem dos diferentes 
países para formular suas políticas nacionais. 

Mecanismo especial de salvaguarda (MES): 
mecanismo que cria proteção especial para alguns 
tipos de produtos. Na área da agricultura visa 
proteger produtos particularmente sensíveis contra 
um surto de importações ou oferecer proteção 
contra uma queda súbita no preço dos produtos 
importados. Veja “G33”. 

Miniministerial: Reunião de um grupo seleto de 
Membros da OMC decididos a promover o 
progresso das negociações da OMC. As 
“minirreuniões ministeriais” começaram a ser 
realizadas a partir de 2001: elas são organizadas 
pelo país anfitrião paralelamente às reuniões 
oficiais organizadas pela Secretaria da OMC. Essas 
reuniões são muito criticadas porque excluem a 
maioria dos Membros da OMC e são vistas como 
parte de um processo decisório na OMC que é 
pouco transparente e excludente. 

Notificação: Os Membros da OMC são obrigados a 
notificar essa Organização sobre novas medidas 
comerciais que possam afetar o comércio de outros 
Membros*. 
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Países menos desenvolvidos (PMD): Esses são os países 


mais pobres do mundo, caracterizados por um 
produto interno bruto baixo, pobreza e um nível 
limitado de diversificação econômica. As 
organizações internacionais usam diferentes 
definições para os PMD. A OMC adota o enfoque 
da ONU, baseada numa lista acordada de PMD. 
Atualmente há 49 países menos desenvolvidos na 
lista da ONU, 31 dos quais são Membros da OMC, 
incluindo Bangladesh, Ilhas Salomão, as Maldivas, 
Mianmar e Nepal. Outros cinco países menos 
desenvolvidos estão em processo de adesão à OMC: 
Cabo Verde, Laos, Samoa, Sudão e Vanuatu. 


Plurilaterais: Acordos da OMC que só afetam um 


pequeno grupo de países dispostos a seguir as regras 
específicas que forem estabelecidas neles (em 
relação ao “bilateralismo” e ao “multilateralismo”). 
Quase todos os acordos da OMC são 
“multilaterais”, ou seja, se aplicam a todos os 
Membros da OMC. No entanto, o Acordo sobre o 
Comércio de Aeronaves Civis e o Acordo sobre 
Contratação Pública são plurilaterais: eles só 
vinculam uma minoria dos Membros da OMC. 


Produtos Especiais: os países menos desenvolvidos e 


os países em desenvolvimento podem estabelecer 
uma lista de produtos especiais — produtos 
importantes para a segurança alimentar, a segurança 
dos meios de vida e o desenvolvimento rural — que 
receberá um tratamento mais brando nas 
negociações da OMC. Veja “G33”. 


Programa de Doha para o Desenvolvimento: Nome 


dado pela Secretaria da OMC ao resultado das 
negociações comerciais realizadas durante a 
Conferência Ministerial de Doha em 2001. O termo 
não é mencionado no texto da Declaração de Doha 
e sua legitimidade foi questionada por alguns 
Membros e ONG. 


Programa de Trabalho de Doha: Termo tecnicamente 


correto para designar o programa adotado nas 
negociações da OMC realizadas durante a 
Conferência Ministerial da OMC em Doha. 


Protecionismo: Privilegiar as transações comerciais ou 


produtores nacionais em relação a concorrentes 
estrangeiros, em desrespeito aos princípios do livre 
comércio. 


“Quadrilateral” (a): Termo que faz referência às quatro 


potências comerciais (Estados Unidos, Canadá, 
Japão e União Européia) que por muito tempo 
foram as mais poderosas dentro da OMC. Embora 
os membros da “Quadrilateral” nem sempre estejam 
de acordo em relação a políticas, eles se reúnem 
regularmente para discutir o andamento das 
negociações. Quando seus interesses coincidem, 
eles constituem, sem dúvida, o grupo mais poderoso 
da OMC. A “Quadrilateral” também designa o 
grupo original dos quatro países, embora a China, 
que aderiu à OMC em 2002, seja um dos quatro 
interlocutores comerciais mais importantes dessa 
Organização. 


Questões de Singapura: Na Primeira Conferência 


Ministerial da OMC realizada em 1996 em 
Singapura, foram criados grupos de trabalho 
encarregados de analisar questões relacionadas a 
investimentos, políticas de concorrência, contratação 
pública e facilitação do comércio. A intenção era 
que esses temas fossem posteriormente incorporados 
ao programa de trabalho da OMC. Desde então, 
muitos países (principalmente países em 
desenvolvimento) têm se oposto à inclusão desses 
temas no programa de negociação. Nas Conferências 
Ministeriais de Doha e Cancun, a incerteza que pesa 
em torno do futuro desses temas no programa de 


o 29/5/2007, 12:57 


6. Walter Goode: Dictionary of Trade 


Policy Terms, 1998. 


113 





+ 


O HEEHNNS 


Guia prático sobre a OMC e outros acordos comerciais para defensores dos direitos humanos 





trabalho da OMC não foi dissipada. Foi uma questão 
sumamente controvertida no processo que levou à 
Conferência de Cancun e, devido à falta de acordo 
em torno das questões de Singapura, a Conferência 
terminou sem que os Membros tivessem chegado a 
um acordo. Os países que pressionavam para que as 
negociações se concentrassem nas questões de 
Singapura na OMC eram liderados pela União 
Européia, pelo Canadá e pelo Japão. A sociedade 
civil e países como a Índia, a Malásia e os PMD se 
opunham a essa proposta. 

Reuniões informais: Reuniões dos Comitês da OMC 
que são realizadas fora do calendário oficial de 
negociações. Essas reuniões são essenciais para as 
negociações da OMC e, na realidade, as principais 
decisões da organização são tomadas nelas. No 
entanto, seu caráter oficioso implica problemas 
relacionados à obrigação de prestar contas e à 
transparência. Por exemplo, não são mantidas atas 
oficiais dessas reuniões e nem todos os Membros 
da OMC são convidados a participar delas. 

Rodada: Período de sessões de negociações multilaterais 
sobre comércio para se chegar a um acordo de 
redução de obstáculos ao comércio mundial (veja, 
por exemplo, “Rodada do Uruguai”). 

Rodada de Doha: Termo incorreto, mas habitual, usado 
para designar o Programa de Trabalho de Doha. 

Rodada do Uruguai: Rodada multilateral de negociações 
comerciais que começou em 1986 e terminou na 
Reunião Ministerial de Marrakech, em abril de 1994. 
A Rodada do Uruguai teve muitos resultados 
importantes, entre os quais a criação da OMC. 

Relatórios amicus curiae: Conhecidos, de um modo 
geral, como “relatório amicus” (do latim “amicus 
curiae”, “amigo da corte”), um relatório amicus é 

o uma espécie de parecer apresentado no decorrer 
de um procedimento judicial por uma parte 
interessada (que não é parte da controvérsia), 
geralmente com a vênia do tribunal ou no exercício 
de sua faculdade de apreciação. 

Sala verde: Processo de consultas informais entre um 
pequeno número de Membros da OMC. Na época 
do GATT, o Diretor Geral convocava um número 
reduzido de grandes potências comerciais para 
negociar numa sala próxima de seu escritório, que 
era pintada de verde ou, segundo outras fontes, 
numa sala cuja mesa tinha um tapete verde. As 
decisões tomadas na sala verde eram apresentadas 
a todos os Membros como fatos consumados. “Sala 
verde” acabou se tornando um termo pejorativo 
para designar negociações comerciais excludentes 
e caracterizadas pela falta de transparência (veja 
também “Transparência interna”). 

Sistema Geral de Preferências (SGP): Sistema comercial 
autorizado pela cláusula de habilitação pelo qual os 
países desenvolvidos oferecem um tratamento 
preferencial, como tarifas nulas, a produtos 
originários de países em desenvolvimento sem 
obrigar esses países a conceder um tratamento 
recíproco. Os países que concedem tratamento 
preferencial selecionam unilateralmente os produtos 
aos quais ele será aplicado e que países podem 
beneficiar-se dele”. No entanto, eles têm sido 
acusados recentemente de usar “esquemas SGP” 
para impor condições a países em desenvolvimento. 

Subsídios: Ajuda concedida por governos a produtores 
ou exportadores nacionais, que consiste em 

7. OMC: Development: Main Legal contribuições financeiras diretas ou indiretas ou 
Provisions, www.wto.org (sem ajuda em espécie. . . 
. Tarifa não consolidada: Tarifa que pode flutuar e cujo 
tradução para o espanhol ou nível não foi fixado (compare com “consolidação” 
português). e “tipo consolidado”). 
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Tarifa: Direito ou imposto sobre mercadorias cobrado 
na fronteira. 

Tipo consolidado: Nível específico no qual uma tarifa 
é consolidada. Ao consolidar uma tarifa num nível 
específico, um país se compromete a não aumentá- 
la acima desse nível. Na prática, os tipos aplicados 
pelos países (acima de tudo os países em 
desenvolvimento) normalmente são mais baixos que 
os tipos consolidados (veja também 
“Consolidação”). 

Tipos tarifários aplicados: Diferentemente dos tipos 
tarifários consolidados, que são os tipos tarifários 
máximos que um Membro da OMC pode aplicar a 
mercadorias importadas, os tipos tarifários aplicados 
são os efetivamente aplicados na fronteira. Na 
prática, os tipos aplicados pelos países (em 
particular os países em desenvolvimento) 
normalmente são inferiores aos tipos consolidados 
(veja também “Tipo consolidado”). 

Transparência externa: Termo usado nos apelos feitos 
à OMC para que forneça mais informações e 
supervisione melhor grupos coletivos interessados 
que não são Membros, algo que é mais 
insistentemente feito por grupos da sociedade civil 
(em contraste com a “transparência interna”). 

Transparência interna: Diferentemente da transparência 
externa, “transparência interna” designa os esforços 
envidados pela OMC para garantir que todos os 
Membros sejam mantidos informados sobre as 
negociações da organização e possam participar 
delas (veja também “Sala verde”). 

Tratamento de nação mais favorecida (NMF): 
Compromisso assumido por um país de estender a 
todos os seus interlocutores comerciais o tratamento 
concedido ao seu interlocutor comercial mais 
favorecido. Por exemplo, se o Canadá impuser uma 
tarifa de 1% às importações de kiwi procedentes 
da Nova Zelândia, para que haja um tratamento 
NM, esse país precisaria conceder o mesmo 
tratamento às importações de kiwi procedentes de 
outros Membros da OMC. Juntamente com o 
tratamento nacional, o tratamento NMF constitui a 
essência do princípio da não discriminação, um dos 
fundamentos do direito comercial. 

Tratamento especial e diferenciado: Tratamento 
preferencial concedido a países em desenvolvimento 
em virtude das regras da OMC e que pode se 
concretizar de diferentes maneiras. As exportações 
dos países em desenvolvimento podem desfrutar de 
um acesso preferencial a mercados de países 
desenvolvidos: não se espera que os países em 
desenvolvimento ofereçam uma reciprocidade plena 
nas negociações comerciais (ou seja, eles podem 
receber mais do que dão) e eles podem desfrutar de 
uma maior flexibilidade e períodos mais longos para 
cumprir gradualmente seus novos compromissos. 

Tratamento nacional: Compromisso assumido por um 
país de conceder o mesmo tratamento a produtos 
estrangeiros que o concedido a produtos nacionais 
(com a condição de que os produtos estrangeiros 
sejam “similares” aos de produção nacional). 





Para ter uma versão mais completa e atualizada 
periodicamente desse Glossário, visite o site da 3D: 
http:/Awww.3dthree.org/es/pages.php?IDcat=12 
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Que Membros da OMC têm obrigações 


na área dos direitos humanos? 
Lista de Membros e de países que estão negociando sua adesão 


Membros da OMC 
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EA 
EA 
EH 
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mn 
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+ T 
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EA 
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EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
nm 

EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
o] 

EA 
EA 


EA 
EA 


mn 

EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
EA 
EA 


África do Sul 
Albânia 

Alemanha 

Angola 

Antígua e Barbuda 
Arábia Saudita 
Argentina 
Armênia 

Austrália 

Áustria 

Bahrain, Reino de 
Bangladesh 
Barbados 

Bélgica 

Belize 

Benin 

Bolívia 

Botsuana 

Brasil 

Brunei Darussalam 
Bulgária 

Burkina Faso 
Burundi 

Camboja 
Camarões 

Canadá 

Chade 

Chile 

China 

Chipre 

Colômbia 
Comunidades Européias* 
Congo 

Coréia, República da 
Costa Rica 

Costa do Marfim 
Coveite 

Croácia 

Cuba 

Dinamarca 
Djibouti 

Dominica 
Equador 

Egito 

El Salvador 
Emirados Arabes Unidos 
Eslovênia 

Espanha 

Estados Unidos da América 
Estônia 
Ex-República Iugoslava da 
Macedônia (ERYM) 
Fiji 

Filipinas 

Finlândia 

França 

Gabão 

Gâmbia 

Geórgia 

Gana 

Granada 

Grécia 


HA 
HA 
HA 
HA 


HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 


HA 
HA 
HA 
HA 
HA 


HA 
EA 
EA 


HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 
HA 


HA 


EA 


HA 
HA 
HA 
HA 


HA 
HA 
HA 
HA 
HA 


A 
HA 
HA 


Guatemala 

Guiné 
Guiné-Bissau 
Guiana 

Haiti 

Honduras 

Hong Kong, China** 
Hungria 

Ilhas Maurício 
Ilhas Salomão 
Índia 

Indonésia 

Irlanda 

Islândia 

Israel 

Itália 

Jamaica 

Japão 

Jordânia 

Lesoto 

Letônia 
Liechtenstein 
Lituânia 
Luxemburgo 
Madagascar 
Macau, China** 
Malásia 

Malaui 

Maldivas 

Mali 

Malta 

Marrocos 
Mauritânia 
México 

Moldova 
Mongólia 
Moçambique 
Mianmar 
Namíbia 

Nepal 

Nicarágua 
Nigéria 

Níger 

Noruega 

Nova Zelândia 
Omã 

Países Baixos 
Paquistão 

Panamá 

Papua Nova Guiné 
Paraguai 

Peru 

Polônia 

Portugal 

Qatar 

Quênia 

Reino Unido 
República Centro-Africana 
República Checa 
República Democrática do 
Congo 

República Dominicana 
República Eslovaca 
República Kirguisa 





EA Romênia 

mA Ruanda 

O] Saint Kitts e Nevis 
O] Santa Lúcia 


mA São Vicente e Granadinas 


HA Senegal 

HA Sierra Leone 

= Singapura 

mA Sri Lanka 

HA Suécia 

HA Suíça 

HA Suriname 

mA Suazilândia 

HA Tailândia 

HA Taipei Chinesa 

mA Tanzânia 

HA Togo 

= Tonga 

HA Trinidad e Tobago 

HA Tunísia 

HA Turquia 

HA Uganda 

HA Uruguai 

mA Venezuela (República 
Bolivariana da) 

mA Zâmbia 

HA Zimbabue 


Países que estão negociando 


sua adesão à OMC 


HA Afeganistão 

= Andorra 

HA Argélia 

HA Azerbaijão 

= Bahamas 

mA Belarus 

= Butão 

mA Bósnia-Herzegovina 
HA Cabo Verde 

HA Cazaquistão 


HA Etiópia 
mA Iêmen 
mA Irã 

HA Iraque 
HA Líbia 


mA Montenegro 

= República Democrática 
Popular do Laos 

HA República Libanesa 

HA Rússia, Federação da 

= Samoa 

HA São Tomé e Príncipe 

HA Sérbia 

HA Ilhas Seychelles 

HA Sudão 

HA Tajiquistão 

HA Ucrânia 

HA Uzbequistão 

= Vanuatu 

HA Vietnã 





Fonte: Adaptado de Rights & Democracy, Human Rights: The WTO's Missing Development Agenda, 2008. 
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E indica um Estado parte da 


Convenção sobre os Direitos da 


Criança 


A indica um Estado parte do 


Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais 


* Veja os diferentes países que 


compõem as Comunidades 
Européias. 


** É Membro da OMC como 


“Estado ou território aduaneiro 


que desfruta de plena autonomia 


na condução de suas relações 


comerciais externas”, mas não se 


trata de um país independente. 


Vinculado pelos tratados sobre 


direitos humanos que tenham 
sido ratificados pela China. 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


O OBJETIVO DESTE GUIA Aumentar a capacidade e a eficácia de nossos parceiros em seu trabalho de defesa de direitos 


em relação à dívida. 


A SEÇÃO 1 explica o que a Tearfund compreende por defesa de direitos e por que a dívida 
é vista como uma questão vital. 


A SEÇÃO 2 oferece os antecedentes reais da crise da dívida. 
A SEÇÃO 3 fala sobre a campanha Jubileu 2000. 


A SEÇÃO 4 apresenta, em linhas gerais, os argumentos a favor e contra o cancelamento da 


dívida. 


A SEÇÃO 5 examina como levar adiante o trabalho de defesa de direitos e oferece incentivo 
através de estudos de casos. 


A SEÇÃO 6 explica como se pode estar envolvido no processo dos PRSPs. 


Os Apêndices sugerem leituras adicionais e fornecem informações sobre organizações e 
redes úteis. 


O Glossário oferece definições úteis de algumas das palavras utilizadas. 


Os Materiais de Estudo sobre a Defesa de Direitos da Tearfund formam a base da nossa 
compreensão do trabalho de defesa de direitos. 
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A Tearfund, a Defesa de 
Direitos e a Dívida 


A defesa de direitos pode significar muitas coisas diferentes. Para a Tearfund, significa “falar 
em nome dos pobres com as pessoas no poder”. Os principais métodos que usamos são: 


E lobby 

E campanhas 

E atrair a atenção da mídia 

E desenvolver a capacidade de nossos parceiros para realizar este trabalho. 


A dívida possui um enfoque importante no trabalho de defesa de direitos da Tearfund, 
porque: 


E a pobreza não será erradicada no Terceiro Mundo, a não ser que a questão da dívida 
seja resolvida 


E a dívida está relacionada a outras questões vitais, como o comércio, a corrupção e os 


gastos militares 


EH como os governos, as ONGs e os indivíduos perceberam a urgência da situação, eles se 
esforçaram muito mais, para melhorar a política internacional na questão da dívida. 
As redes de ONGs e os indivíduos tornaram-se mais comuns. Isso proporciona à 
Tearfund e aos nossos parceiros uma oportunidade para influenciar o processo a nível 


superior em nome dos pobres. 


Há muito tempo que o empréstimo tem sido vital para a economia mundial. Porém, se 
examinarmos o modelo de Deus, conforme estabelecido na lei do Velho Testamento, vemos 


uma situação diferente. 


Todos os homens e as mulheres haviam sido feitos à imagem de Deus e, como tais, possufam 
uma dignidade, a qual a lei tentava manter. À lei dava a cada grupo familiar dentro do povo 
de Deus recursos suficientes para seu próprio sustento. Assim o empréstimo somente era 
necessário, quando algo desse errado: por exemplo, uma colheita ruim ou a morte do marido 
de uma mulher. Então, os mais afortunados deviam emprestar a seus vizinhos mais pobres, 
o que significava, porém, que as desigualdades aumentavam dentro da comunidade. Quando 
alguém nos deve dinheiro, isso coloca-nos numa posição de poder. Assim, era importante, 
em primeiro lugar, salientar que toda a prosperidade provinha, fundamental-mente, de Deus, 
e, em segundo lugar, estabelecer regras que mantivessem a desigualdade ao mínimo. Cobrar 
juros era proibido; ninguém podia tirar o meio de sustento de uma pessoa como garantia 
para uma dívida. E, se o devedor não pudesse pagar no final, a dívida era cancelada. Esta 
última idéia fazia parte do sistema de “suspensões” a intervalos regulares do jubileu, que 
dava prioridade às relações certas e colocava a atividade econômica em segundo plano. 
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QUAL É O PROBLEMA EXATAMENTE? 


Há 34 países em desenvolvimento sobrecarregados de dívidas, as quais eles são 
completamente incapazes de pagar. Outros 37 países podem fazer apenas pagamentos 
parciais de suas dívidas. A luta para fazer os pagamentos desviou recursos que deveriam 
ter sido gastos na redução da pobreza. 


As palavras sublinhadas | Uma nação, assim como uma família, compra as coisas de que precisa com a renda que 


são explicadas no ganha. A renda ganha pelas pessoas de um país é chamada Produto Interno Bruto (PIB). 
Glossário na página 35 





O governo arrecada parte desta renda em impostos e gasta-a na educação, na saúde pública 
e em outros serviços essenciais. De acordo com a Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD — United Nations Conference on Trade and 
Development), o orçamento bem equilibrado de um país pobre precisa arrecadar 18 por 
cento do PIB em impostos, para pagar estas coisas. Contudo, muitos países em desenvolv- 
imento não conseguem arrecadar mais do que 15 por cento. Esses países, assim, começam 
com um déficit e, então, têm de reservar uma média de 30 por cento dos impostos para o 


serviço da sua dívida. 
Entre as conseqiiências, estão: 
E o decadência dos serviços de saúde e educação 


EH o aumento da “economia informal”, pois as pessoas que perderam seus empregos 
voltam-se para atividades como vender coisas nas ruas, procurar coisas nos depósitos de 
lixo ou, algo ainda mais sério, cultivar a coca (na Bolívia e no Peru) para o comércio 


da cocaína. 


E a concentração excessiva nos ganhos provenientes da exportação — com a queda nos 
preços das commodities nos anos 80, os países em desenvolvimento passaram a cultivar 


cada vez mais para a venda, numa tentativa vã de manter suas rendas. 


E a perda da soberania na criação da política econômica, pois o Banco Mundial/o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) recusam-se a ajudar os países devedores, a menos que 


sigam os planos econômicos impostos por eles. 


E a venda de bens nacionais para empresas estrangeiras. Às vezes, isso ocorre, porque os 
credores aceitam ações nas empresas ao invés de pagamentos da dívida. Além disso, o 
Banco Mundial/o FMI insistem em que seja feita a privatização, e os investidores 
estrangeiros compram as indústrias privatizadas. O investimento estrangeiro pode trazer 
benefícios, mas pode, também, 
ter desvantagens sérias. Por 
exemplo, a competição poderosa 
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pode acabar com os negócios 
das firmas locais. O envio dos 


lucros para os países de origem 





pode usar todos os escassos 


recursos de moedas estrangeiras. Apenas 15% do PIB acumulado «.. mas 50% disso vai 
através de impostos ... para o serviço da divida 
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POR QUE NOS DEVEMOS ENVOLVER? 
Por que nos devemos envolver na defesa da causa dos devedores pobres? 


E Como cristãos, servimos a um Deus justo, que se enfurece com a injustiça infligida 


aos pobres. 


EH Na Bíblia, está claro que a dignidade para todos os seres humanos é mais importante 
do que exigir o cumprimento rígido dos pagamentos das dívidas. Nenhum homem ou 
mulher deve ser mantido permanentemente na escravidão da dívida e perder sua parte 
na vida econômica da comunidade. As dívidas não pagas devem ser canceladas, os 
escravos devem ser liberados no ano “sabático” (o 7o. ano), e a propriedade deve ser 
devolvida no “jubileu” (o 500. ano). 


EH A pobreza não pode ser eliminada, a não ser que se lide com a dívida. 


E As igrejas têm uma responsabilidade especial. Elas possuem contatos internacionais e a 
capacidade de mobilizar e organizar seus membros e são, ou deveriam ser, independentes 


dos governos. 


E Assim como falar com os poderosos em nome dos pobres, o defensor de direitos pode 
ficar ao lado dos pobres, enquanto eles falam por si próprios. Assim, a defesa de direitos 
na questão da dívida pode tornar-se uma forma de ajudar os pobres a levar suas 
preocupações e necessidades ao conhecimento das autoridades governamentais 


responsáveis pelas decisões quanto às políticas que afetam suas vidas. 


QUAL É A REAÇÃO DA TEARFUND? 
Os objetivos da Tearfund são: 
E aumentar a conscientização do público quanto à crise da dívida 


E incentivar as igrejas que desejam lutar contra os problemas relacionados com a dívida 


de suas comunidades e nações 


E garantir, através da defesa de direitos, que haja fundos suficientes para os serviços 
básicos necessários para os pobres (acabando com o desperdício de recursos resultante 


do serviço da dívida e, se necessário, aumentando o auxílio ao desenvolvimento) 


E garantir que os governos e outras organizações que emprestaram dinheiro de forma 


a Z ; . Ee 
irresponsável e egoísta façam uma restituição pelos danos causados aos pobres 


E garantir que a renda nacional roubada por líderes corruptos e aceita por bancos 
dissimulados no mundo desenvolvido seja encontrada e devolvida. 


Os princípios da Tearfund na tentativa de alcançar estes objetivos são: 


E dignidade para as nações devedoras, para que possam administrar suas próprias questões 


sem a interferência dos credores 


E justiça para todas as pessoas, para que tenham acesso à educação básica, ao atendimento 
à saúde adequado, à água limpa e ao saneamento 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


H participação dos pobres no processo de tomada de decisões sobre o alívio da dívida e a 
estratégia de redução da pobreza 


E prestação de contas por parte dos governos, dos bancos comerciais e das instituições 


financeiras internacionais, que são co-responsáveis pelo crescimento da dívida 


E restituição nos casos em que os concessores de empréstimo no mundo desenvolvido, 
agindo de forma irresponsável ou com desonestidade deliberada, se associaram a elites 
corruptas do Terceiro Mundo, para roubar os recursos nacionais em detrimento dos 
pobres. 
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A Crise da Divida 


COMO ELA COMEÇOU? 


Nos anos 70, o preço do petróleo subiu repentinamente e os produtores de petróleo árabes 
depositaram grandes quantias de dinheiro nos bancos ocidentais. Os bancos, mais do que 
depressa, emprestaram o dinheiro aos governos do Terceiro Mundo, sem fazer muitas 
perguntas a respeito de como eles o devolveriam. Grande parte dele foi desperdiçada ou 
roubada por ditadores corruptos. 


Então, as economias ocidentais entraram em recessão e passaram a comprar menos 
commodities, como o café e o cacau, vendidos pelos países em desenvolvimento, para ter 
dinheiro para pagar seus empréstimos. À medida que esses países viam a sua renda 
declinar, eles também perceberam que a dívida crescia, conforme as taxas de juros 
subiam. Os EUA aumentaram as suas taxas (para combater a inflação interna), e outros 
países desenvolvidos tiveram de fazer o mesmo, a fim de competir. Com as altas taxas de 
juros à disposição, os investidores internacionais começaram a querer comprar dólares e 
outras moedas ocidentais. Assim, os países devedores não só se viram pagando taxas de 
juros mais altas, mas, também, passaram a ter de pagar mais para comprar os dólares para 
pagar a dívida. Quando um país devedor começava a ter dificuldades, seus problemas em 
seguida ficavam fora de controle. Os juros que não podia pagar eram acrescentados à 
dívida. Assim, a dívida sobre a qual ele tinha de pagar juros tornava-se ainda maior (isso 
chama-se juros compostos). 


Tudo isso ocorreu durante a Guerra Fria, na qual o bloco ocidental e o bloco soviético 
forneciam auxílio militar e ainda mais empréstimos aos países na África, na Ásia e na 


América Latina. 


A crise da dívida tornou-se óbvia repentinamente em 1982, quando o México anunciou 
que não podia e não iria pagar o que devia. 


QUE PAÍSES SÃO AFETADOS PELA CRISE? 


Os países ao sul do Saara foram os mais atingidos. Ditadores corruptos como Mobutu, 
no Zaire, Amin e Obote, em Uganda, e Abacha, na Nigéria, levaram os seus países à 
dívida. As guerras civis em Angola, Moçambique e na Etiópia fizeram o mesmo (estas 
guerras tornaram-se piores, porque o Ocidente e a União Soviética apoiaram, cada um 
deles, um dos lados). Houve, também, muitos conflitos étnicos amargos (alguns deles 
agravados pelo estresse econômico), como, por exemplo, em Ruanda, Burundi e no 
Sudão. Gana e a Zâmbia sofreram, porque dependiam de uma só commodity (cacau e 
cobre respectivamente). 
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À região como um todo, agora, possui dívidas muito altas comparadas com os Produtos 
Nacionais Brutos (PNB) dos países. Por exemplo: 


* R.D. do Congo 720% do PNB 
* São Tomé e Príncipe 640% do PNB 
e Guiné-Bissau 415% do PNB 
* Angola 292% do PNB 


Há alguns países na Ásia que têm problemas sérios de dívida. Ditadores como Suharto, 
na Indonésia, Zia-ul Haq, no Paquistão, e Marcos, nas Filipinas (todos protegidos pelo 
Ocidente durante a Guerra Fria) deixaram dívidas enormes para trás. Assim como os regimes 
militares em Myanma e na Tailândia. As guerras no Camboja, no Laos e no Vietnã e a 
instabilidade e o isolamento que as seguiram deixaram estes países com uma dívida séria. 


Bangladesh e o Nepal são ambos pobres e encontram-se altamente endividados. 


Na América Latina e no Caribe, encontramos os maiores devedores do mundo em 
desenvolvimento: o Brasil, que deve $232 bilhões, e o México, $160 bilhões. A Argentina 
não fica muito para trás, com uma dívida de $144 bilhões. Entretanto, como as suas 
economias são muito maiores que as dos países ao sul do Saara, os seus índices de 


dívida/PNB são de apenas: 


e Brasil 30% do PNB 

e México 45% do PNB 

e Argentina 51% do PNB 

Nos anos 80, a Nicarágua passou por uma guerra civil, quando o movimento esquerdista 

Sandinista derrubou o ditador corrupto Somoza e, então, teve de combater a contraguerrilha, 
apoiada pelos Estados Unidos. Em 1998, o país foi devastado pelo Furacão Mitch. A sua 


dívida, agora, é equivalente a 357 por cento do PNB: o 40. maior índice de dívida do 


mundo. 


Honduras (atingido da mesma forma pelo Furacão Mitch) também se encontra altamente 


endividado, juntamente com a Bolívia, a Guiana e o Peru. 


No Caribe, o Haiti e a Jamaica possuem os problemas de dívida mais sérios. 


QUAL FOI A REAÇÃO DOS CREDORES? 


A ameaça de falência do México em 1982 foi séria o suficiente para ameaçar a estabilidade 
das economias ocidentais. O Banco Mundial, o FMI e os governos ocidentais tomaram 


medidas para diminuir o impacto imediato da crise. 





HM Eles organizaram “empréstimos-pontes” no que se chamou Plano Baker. Estes eram 
novos empréstimos que serviam de “ponte para a lacuna”, enquanto se dava tempo 


para que as reformas econômicas rigorosas surtissem efeito. 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


HM Eles incentivaram os credores comerciais a trocar a dívida por “Brady bonds” (de valor 


menor, porém mais seguras). 


HM Eles se juntaram formando o “Clube de Paris”, para negociar com os países devedores 
individuais. 
EH Alguns credores comerciais trocaram a dívida por ações nas empresas locais. 


Porém, a crise da dívida continuou. Uma vez terminado o perigo inicial, com as dívidas 
do México e do Brasil reestruturadas, os credores perderam o senso de urgência, pois as 
outras dívidas não eram grandes o suficiente para perturbar a economia mundial. Foi 
somente em 1996 que a pressão constante das organizações não governamentais (ONGs) 
finalmente persuadiu o Banco Mundial/o FMI a lançar a Iniciativa Destinada aos Países 
Pobres Muito Endividados (HIPC — Highly Indebted Poor Countries Iniciative). O objetivo 


era diminuir as dívidas dos países mais pobres para um nível “sustentável”. 


À posição poderosa dos credores fez com que eles pudessem seguir seus próprios objetivos 
e sua escala de tempo. Por estarem sempre preocupados com a competição, eles têm 
relutado em tomar atitudes positivas, como: 

* conceder condições de comércio mais justas 

* parar sua exportação de armas 

* tomar uma atitude decisiva contra a corrupção. 

Cada um deles está resoluto em não ceder mais do que os outros no alívio da dívida. Assim, 
o progresso tem estado atado ao ritmo dos credores mais vagarosos. Todos se têm mostrado 


muito relutantes em limitar o comércio de armas, apesar do alto preço pago pelos pobres 
do Terceiro Mundo. 


A necessidade da defesa de direitos — falar com os poderosos em nome dos pobres — 
tornou-se vital. 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 
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Jubileu 2000 


A Tearfund e outras agências de desenvolvimento tornaram-se membros da Coligação 
Jubileu 2000 em 1997. Esta coligação nasceu da idéia de ligar-se o conceito bíblico do 
jubileu à chegada do novo milênio. Há organizações equivalentes em mais de 60 países. 


O Jubileu 2000 reivindicou: 


EH um cancelamento único (para dissuadir as nações devedoras de pedir empréstimos 


irresponsáveis com a esperança de outros cancelamentos no futuro) 
E até o ano 2000 (para desencorajar outros adiamentos por parte dos credores) 


EH do acúmulo da dívida impagável pelos países mais pobres do mundo (“impagável”, 
porque não há dinheiro suficiente para o serviço da dívida assim como para pagar a 


escolarização básica, o atendimento à saúde primário e outros gastos essenciais) 


EH num processo justo e claro (isto é, realizado não pelas nações credoras poderosas 
atuando sozinhas, mas, sim, por um tribunal ou órgão examinador independente, 
talvez supervisionado pelas Nações Unidas. O dinheiro que teria sido usado para o 
serviço da dívida seria colocado num fundo especial e gasto com a recuperação 


econômica e a diminuição da pobreza). 


A CAMPANHA 


Em 1999, a campanha internacional começou a surtir efeito. Os governos de sete países 
industriais líderes, mais a Rússia (o grupo G8), encontraram-se em Cologne, na Alemanha, 
e reconheceram que o montante da dívida que os países pobres têm condições de manter 
é muito menor do que eles vinham dizendo. Eles concordaram com uma diminuição 


maior da dívida. 


Então, o Banco Mundial/o FMI anunciaram que dariam maior prioridade à redução da 
pobreza. Os países que estavam pedindo o alívio da dívida na Iniciativa HIPC, teriam, 
agora, de criar um Documento de Estratégia para a Redução da Pobreza (PRSP — Poverty 
Reduction Strategy Paper) — veja a SEÇÃO 6. Ao mesmo tempo, o presidente dos EUA 
na época, Bill Clinton, anunciou que os EUA cancelaria completamente a dívida dos países 
pobres, quando isso fosse necessário para ajudá-los a financiar os gastos com a saúde e a 
educação. 


Então, no final do ano 2000, Gordon Brown, o ministro das finanças do Reino Unido, 

disse que, assim que os países devedores se qualificassem para o alívio da iniciativa HIPC, 
toda a sua dívida para com a Grã-Bretanha seria cancelada. Além disso, os pagamentos do 
serviço da dívida de países ainda à espera para serem incluídos na iniciativa HIPC, seriam 





colocados num fundo de curadoria e devolvidos, quando esses países devedores tivessem 
preparado os seus planos para a diminuição da pobreza. 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 


No Reino Unido, a Coligação Jubileu 2000 encerrou, conforme planejado, no final do 
ano 2000. Há duas organizações, agora, dando prosseguimento ao seu trabalho: 


E O Drop the Debt, uma campanha que tem como alvo o encontro de cúpula do G8 
em Gênova, na Itália. 


E O Jubilee Plus, que está pesquisando as causas fundamentais do endividamento 
internacional. 


Há, também, uma nova coligação coordenando a campanha no Reino Unido, a Jubilee 
Debt Campaign. E há, ainda, muitos grupos entusiastas envolvidos com a dívida nos 
países em desenvolvimento, que continuam a fazer campanhas relacionadas com esta 
questão. Mais informações sobre as organizações envolvidas nessas campanhas podem ser 
encontradas no APÊNDICE 2. 
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A Defesa de Direitos na Questão 
da Dívida na Prática 


A fim de se agir quanto a essa questão, devemos compreender os argumentos das pessoas 
que se opõem ao cancelamento da dívida e estar prontos com os nossos próprios argumentos 


convincentes. 


ARGUMENTOS CONTRA O 
CANCELAMENTO DA DÍVIDA 


1 Os próximos empréstimos estarão em perigo, pois os credores terão medo de perder o 


seu dinheiro no futuro. 
2 O preço é alto demais. 


3 Estabelece-se um precedente perigoso ao permitirem-se que as políticas econômicas 
tolas não sejam punidas. Encoraja-se o empréstimo irresponsável, com a esperança de 


um futuro alívio da dívida. Este perigo, geralmente, é chamado de “risco moral”. 


4 O dinheiro liberado devido ao cancelamento da dívida seria simplesmente gasto por 
governos corruptos em seu próprio benefício ou em armas ou palácios. Assim, os 


pobres não se beneficiariam de qualquer forma. 
Em resposta a estes argumentos, aqui estão algumas afirmações que podem ser feitas: 


1 É um fato da vida que, às vezes, os negócios e os indivíduos fracassam. É por isso que 
temos leis para a falência: a confusão é resolvida de maneira ordenada, e o comércio e 


as finanças não se desintegram como resultado. 


2 Já foi reconhecido que a dívida dos países em desenvolvimento vale apenas 30 por 
cento do seu valor nominal. Se ela fosse cancelada ao longo dos próximos 20 anos, 
custaria menos de $4 por ano para cada pessoa nas nações credoras. 


3 Este argumento do “risco moral” é unilateral, pois o empréstimo foi, muitas vezes, 
irresponsável e estabeleceu um mau precedente! Certamente não seria injusto puni-lo 


agora. 


4 Este é um argumento sério. Entretanto, já que os países mais pobres precisarão de 
auxílio e empréstimos para o desenvolvimento num futuro próximo, haverá muitas 
oportunidades para as suas próprias sociedades civis e os doadores externos monitorarem 
a utilização desses fundos. Se este processo for realizado pela sociedade civil no país em 
questão, ele poderá ajudar a fortalecer a participação democrática, forçando os governos 
a prestar mais contas, reduzindo-se, assim, a oportunidade para corrupção. O Processo 
do Documento de Estratégia para a Redução da Pobreza (PRSP — Poverty Reduction 
Strategy Paper) (veja a SEÇÃO 6) é um passo para aumentar a prestação de contas e 
assegurar a participação da sociedade civil no planejamento econômico. 
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Garantia do Direito à Liberdade - Orientação Sexual 


trabalho em elaboração permanente 








78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 
convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infra- 
constitucional, 
de forma a 
reforçar e 
consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


114. Propor 
emenda à 
Constituição 
Federal para 
incluir a garantia 
do direito à livre 
orientação 
sexual e a 
proibição da 
discriminação 
por orientação 
sexual. 


115. Apoiar a 
regulamentação 
da parceria civil 
registrada entre 
pessoas do 
mesmo sexo e a 
regulamentação 
da lei de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL GLBT 
(2008) 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: GLBTT 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

1. combate a homofobia; 

2. equiparação dos direitos de 
homossexuais; 

4. de acordo com a identidade de 
gênero, promoção dos direitos 
humanos da comunidade GLBT; 

3. Que seja revogada da portaria 
do Ministério da Saúde que proíbe 
homossexuais doarem sangue; 


73. Aprovar imediatamente o 
Projeto de Lei 122/06 que 
criminaliza a homofobia, o PL 
1151/96 que garante o direito de 
parceria civil entre pessoas do 
mesmo sexo, o PLC 72/2007 que 
autoriza a mudança de nome para 
as pessoas transexuais e apoio ao 
PL denominado Estatuto da 


SITUAÇÃO ATUAL: Não foram encontradas informações sobre a existência de uma PEC sobre o tema. 


Contudo, tramita na Câmara dos Deputados um Projeto de Lei 5003/2001 (Autor: Deputado Luciano Zica PT/SP). Altera a 
Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova 
redação ao 8 3º, do art. 140, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal e ao art. 5º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências. 
Tipifica como crime a discriminação de etnia, religião, gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero. 


Há também um Projeto de Lei Complementar 122/06, que visa criminalizar a homofobia, e altera algumas outras leis 
vigentes no país. 


O Governo Federal tem investimento no reconhecimento e promoção da cidadania e dos direitos humanos da população 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT, e na prevenção e no combate a homofobia. Com base 
nisso surgiu em 2004 o Programa Brasil Sem Homofobia, com ações nos diversos Ministérios da administração direta 
da União, em todas as Uniões Federativas. 

Com vistas a fortalecer o Movimento LGBT, o Governo Federal abre editais de chamada pública, com a finalidade de 
fomentar projetos de sensibilização em relação aos direitos humanos da população LGBT e o combate à homofobia. 
PERSPECTIVAS: Espera-se que os projetos financiados, no âmbito do Programa Brasil Sem Homofobia, consigam 
fomentar na sociedade brasileira uma cultura de paz, com respeito a livre orientação sexual e identidade de gênero. 

- Aprovação do Projeto de Lei Complementar ainda em 2008. 


SITUAÇÃO ATUAL: - Sobre parceria civil registrada: Projeto de Lei tramitando na Câmara dos Deputados desde 1995, 
não obteve muitos avanços. 

Sobre o contrato civil de união homoafetiva, tramitam os seguintes PLs no Congresso: 

- PL 580/2007 (Autor: Deputado Clodovil Hernandes PTC/SP): Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil, para dispor sobre o contrato civil de união homoafetiva. “Art. 839-A. Duas pessoas do mesmo sexo poderão 
constituir união homoafetiva por meio de contrato em que disponham sobre suas relações patrimoniais. Parágrafo único. 
E assegurado, no juizo cível, o segredo de justiça em processos relativos a cláusulas do contrato de união homoafetiva”. 
Situação atual: aguardando parecer 





lo 


ARGUMENTOS A FAVOR DO 
CANCELAMENTO DA DÍVIDA 


E Justiça básica: 


* À maneira como as taxas de juros foram aumentadas a níveis muito altos nos anos 
80 foi injusta. Ao pagarem estas taxas, os devedores já pagaram muito mais do que 


os empréstimos originais. 


* Ao organizarem o sistema de comércio mundial em seu próprio benefício, os países 
industrializados tornam difícil para os países devedores adquirirem a renda necessária 


para quitar as dívidas. 


EH Senso comum. Os pagamentos da dívida estão desviando o dinheiro de coisas essenciais, 
como o atendimento à saúde, a água limpa e a educação. Os credores no norte rico 
têm condições financeiras para parar de tirar os bens dos países mais pobres da África 
e da América Latina — e vidas valiosas poderiam ser salvas. 





Os pagamentos da divida desviam o dinheiro das coisas essenciais 


EH A natureza da economia mundial. O sistema financeiro mundial, baseado nos 
empréstimos e nas taxas de juros, é instável. À medida que a economia cresce, as 
empresas tendem a pedir muito dinheiro emprestado, a fim de aproveitar ao máximo a 
prosperidade. Quando a economia entra em declínio, as taxas de juros sobem, e as 
mesmas empresas podem acabar indo à falência. O problema fundamental é que as 
pessoas esperam juros altos provenientes do dinheiro que investiram. No final das 
contas, a maneira como os lucros devem ser gerados é através da boa utilização dos 
recursos naturais, tais como os minerais, as florestas e as terras agrícolas. É simplesmente 
impossível fazer com que estes recursos naturais gerem lucros ao nível que os 


investidores querem. 


E “Interesse” dos próprios credores. É do interesse do mundo industrializado também 
dar um fim à dívida que não pode ser paga. Eles perdem empregos — já que os países 
em desenvolvimento não têm condições de comprar o que eles exportam. Eles sofrem 
o impacto do contrabando de drogas, pois os agricultores pobres apelam para o cultivo 
da coca e outras plantas para drogas. Eles financiam as missões pacificadoras nos países 
em que se deflagraram conflitos armados. À pobreza é uma das principais causas de 
conflito hoje em dia. 
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E “Odious” debt (dívida “odiosa”). Este é um termo legal inglês, que significa que os 
credores deveriam saber que os empréstimos que concederam provavelmente seriam 
usados por um governo tirano ou corrupto contra os interesses da nação. No momento 
em que a nação se liberta de seus governantes, essas dívidas deveriam ser canceladas. 
Alguns possíveis exemplos são os empréstimos concedidos para apoiar o regime do 
apartheid, na África do Sul, e o regime de Mobutu, no Zaire. 


E Precedentes históricos. Há muitos precedentes para o cancelamento da dívida. Foram 
canceladas as dívidas da Itália, do Japão e da Alemanha uns poucos anos depois do 
final da Segunda Guerra Mundial, por que convinha aos outros países tê-los como 
aliados contra a União Soviética. 


EH Dívidas maiores do que essas. Pode-se argumentar que as dívidas dos países em 
desenvolvimento são pequenas em comparação aos estragos causados pelos países 
industrializados não só no passado, com o colonialismo, mas, também, hoje em dia. A 
exploração ambiental realizada por multinacionais e pela elite local destrói os meios de 
sustento das pessoas, geralmente levando-as a contrair dívidas. Os danos causados ao 
meio ambiente resultaram num maior número de desastres “naturais”, e estes custam 


mais caro para as pessoas mais pobres do mundo, já que são as mais vulneráveis. 











“Na verdade, nunca. Não gosto nem 
de pensar no que eu poderia dever!” 


“Você alguma vez já pensou sobre como 
seria dever dinheiro e não poder pagá-lo?” 
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DIRETRIZES PARA A DEFESA DE DIREITOS 
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O que Podemos Fazer? 


Antes de começar a pensar em realizar algum trabalho de defesa de direitos, é uma boa 
idéia familiarizar-se com um processo para planejá-lo. Para ter uma idéia completa, 
aconselhamos que você leia Defesa de Direitos - Materiais de Estudo, da Tearfund. Aqui 
estão algumas das coisas básicas sobre as quais se deve estar ciente, provenientes desses 
materiais. 


O CICLO DA DEFESA DE DIREITOS 


Qualquer iniciativa de defesa de direitos pode ser dividida em etapas. Na prática, estas 
etapas sobrepõem-se. O tempo que levará para concluir todas as etapas e os detalhes 
necessários variarão muito, dependendo da urgência e da complexidade de sua questão 
em particular, da quantidade de informações de que você precisa para agir e dos métodos 
de defesa de direitos que você escolher. O procedimento básico da defesa de direitos é: 


c 1 Proposta 


6 Avaliação 


Coleta de 
informações 


5 Ação 


Avaliação das 


4 Planejamento informações 


Dentro do ciclo da defesa de direitos, as questões fundamentais a serem consideradas são: 
E Qual é o problema? 
E Quais são os nossos objetivos para resolver esse problema? 


E Quem é nosso alvo? Quem tem o poder para fazer com que a mudança ocorra? 
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Questões a serem 
investigadas 


Que métodos e atividades vamos usar para alcançar os nossos objetivos, por exemplo: 


reuniões, cartas, comunicados à imprensa, demonstrações públicas? 
Quem são os nossos aliados? 

Quem são os nossos oponentes? 

Qual será a escala de tempo para o nosso trabalho? 


Que riscos correremos se realizarmos a defesa de direitos? Que riscos correremos se 


não a realizarmos? 
Quem são os responsáveis pelas diferentes atividades? 


Como podemos medir o nosso sucesso? 


AÇÃO A NÍVEL LOCAL 


O primeiro passo é compreender o problema. Há uma grande quantidade de informações 


que podem ser obtidas com as várias igrejas e outras organizações que trabalham com a 


dívida por todo o mundo, mas você também pode realizar as suas próprias pesquisas, para 


relacionar a questão à sua própria área. Isso não é tão difícil quanto parece (a Tearfund terá 


prazer em ajudar com sugestões sobre onde você pode procurar informações). Lembre-se 


de que mais importante do que qualquer experiência e treinamento em pesquisas são a 


determinação para buscar somente a verdade e a persistência para chegar ao fundo das 


questões. 


O grau e a natureza da pobreza em sua área. Há problemas de desemprego, subemprego, 
falta de terra, migração das áreas rurais para as favelas urbanas, desmembramento 


familiar, crianças de rua, etc? 


O estado dos serviços básicos. A educação primária é gratuita, adequada e está à 
disposição de todos? Se não, qual é a proporção das crianças locais que não podem 
frequentar a escola, ou que frequentam, mas não terminam sua escolarização básica? 
Os serviços de saúde locais são adequados e gratuitos para as pessoas que não têm 
condições de pagá-los? Os remédios comuns estão sempre disponíveis? Todos têm acesso 
à água que necessitam, e ela é segura para beber? O transporte para o mercado mais 
próximo é adequado e está dentro das condições financeiras das pessoas? Se os serviços 
locais são inadequados, quais são os motivos disso? Quanto do orçamento do governo 
é utilizado para pagar os serviços básicos e para diminuir a pobreza em geral? Que 
outra categoria de dispêndio compete com os gastos sociais? 


O estado do meio ambiente. Está ocorrendo uma grande derrubada de árvores? Há 
problemas de poluição da água ou de pastio excessivo? Há poluição industrial devido a 
controles ambientais inadequados, ou por estes não serem impostos? Esses problemas 
estão ligados a uma preocupação predominante de obter-se rendas provenientes da 
exportação para quitar as dívidas? 
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ESTUDO DE CASO 1 


E O tamanho da dívida nacional. Quanto o seu país deve aos credores externos? Quanto 
é devido aos credores internos? De quanto são os pagamentos anuais do serviço da 
dívida? Qual é a proporção da dívida e do serviço da dívida em relação à renda nacional, 
isso é, o Produto Nacional Bruto (PNB) e a proporção do PNB que o governo pode 


arrecadar de maneira realista em impostos? 


EH A origem da dívida. Parte da dívida é do exército (resultante de guerras ou de gastos 
com o “prestígio”)? Você sabe de algum projeto de grande porte que tenha acabado 
sendo um erro caro, como, por exemplo, uma represa, alguma usina industrial que 
não tenha sido utilizada ou um bloco de escritório urbanos excessivamente ambicioso? 
Há desconfiança de que os políticos, as autoridades governamentais ou os oficiais 
militares de alta graduação estejam desviando fundos estatais para contas bancárias 
particulares no exterior? A renda proveniente do câmbio exterior depende dos mercados 


de commodities voláteis (produtos agrícolas ou minerais)? 


EH Você pode documentar alguns estudos de casos de famílias individuais ou comunidades 
e o impacto do fardo da dívida nas suas vidas? 


As igrejas em Zâmbia foram convocadas a obter mais informações e uma maior compreensão sobre a 
dívida do seu país numa carta pastoral conjunta publicada pela Irmandade Evangélica, pelo Conselho 
Cristão e pela Conferência Episcopal da Zâmbia em agosto de 1998. 






Assim, o Centro Jesuíta de Reflexão Teológica em Lusaka procurou 
maneiras de fazer uma relação entre as pessoas locais e a crise da 
dívida. Ele já havia realizado uma pesquisa sobre a “cesta básica”, 
quanto ao preço dos alimentos básicos na área de Lusaka, e essa 
podia ser relacionada às estatísticas sobre quanto do serviço da 
dívida era pago por pessoa. 
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Também era importante encontrar uma maneira de resolver as 
preocupações levantadas pelas pessoas locais, quando lhes era pedido 
que apoiassem a campanha. George Show Makaha, um assistente do Centro Jesuíta, fez um relatório 
dinâmico das perguntas mais comuns, com sugestões de respostas. Por exemplo, muitas pessoas queriam 
saber como o dinheiro liberado pelo cancelamento da dívida seria usado para ajudar os pobres. A resposta? 
— “É por isso que estamos reivindicando um “mecanismo para a dívida”, que supervisione as negociações 
da dívida e a diminuição da pobreza de maneira justa e clara.” Além de produzir recursos impressos, 0 
Centro Jesuíta ligou-se ao grupo de Artes da Comunidade de Kamoto, para levar a mensagem sobre a 
dívida às comunidades ao redor de Lusaka através de apresentações teatrais. 


(Fonte: Jubileu 2000, Zâmbia) 


Quando você começar a compreender a questão da dívida, poderá divulgar as informações 
entre as igrejas e comunidades locais. Obviamente, quanto mais você divulgar o 
conhecimento do problema e de suas causas, mais chances terá de aumentar o interesse 


do público e iniciar a ação. Aqui estão algumas formas de fazê-lo: 
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Divulgando as MH Organize uma banca sobre a dívida num evento local, na rua, no mercado ou na igreja. 
informações Explique o problema da dívida de forma simples e diga às pessoas como elas se podem 


envolver em futuras ações em relação à questão. 


EMPRÉSTIMO B 
fal 


|] EMPRÉSTIMO 8 





EH Organize um encontro sobre a questão da dívida na sua igreja ou comunidade. Explique 
a questão de forma simples e mostre às pessoas como a dívida está relacionada com as 
suas próprias vidas. Dê bastante tempo às pessoas para fazerem perguntas e discutirem 
a questão e, no final da tarefa, peça-lhes que divulguem a mensagem envolvendo-se 


em futuras ações. 


EH Pense em outras formas de instruir as pessoas 
sobre a dívida, tais como escrever um artigo 
para o jornal ou para a revista local, pedir a uma 
estação de rádio que faça um programa sobre a 
dívida ou ajudar a criar uma peça teatral que 
possa ser apresentada nas escolas e igrejas. 





ESTUDO DE CASO 2 
Os jovens do Centro de Educação e Recursos de Nawarembi (Narec — Nawarembi Resource and Education 


Centre), em Kampala, Uganda, realizaram um trabalho educacional sobre a dívida. Eles realizaram encontros 
em escolas e povoados (aldeias), reuniram assinaturas em petições e fizeram, até mesmo, um programa 
de rádio. “O trabalho deles realmente causou um impacto”, diz Charlotte Mwesigye, a coordenadora de 
campanhas da Rede da Dívida de Uganda (Uganda Debt Network). “Porque eles eram jovens entusiastas, 
isso incentivou outros a se envolverem, e os projetos educacionais ajudaram as pessoas a pensar de forma 
nacional e global, relacionando as questões aos seus próprios povoados (aldeias).” O trabalho dos jovens 
do Nerec foi repetido pelo país, enquanto um programa educacional cívico maciço envolvendo igrejas, 
escolas, ONGs e líderes locais ajudava a aumentar a conscientização sobre a questão da dívida e fornecia 
a base para outras ações com campanhas. 
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Questões para 
discussão 


AÇÃO A NÍVEL NACIONAL 


Identifique aliados em potencial tais como outras igreja e ONGs, grupos de mulheres, 
sindicatos e o movimento de cancelamento da dívida nacional. Descubra que pesquisas 


eles realizaram, se tiverem realizado alguma. Discuta com eles: 


E Possíveis soluções para a crise da dívida. As opções podem ir desde tentativas de 
obterem-se a paz e a reconciliação (se o país estiver em guerra) até cortes nos gastos 
com a defesa, diversificação da economia e ação contra práticas corruptas. Pode ser 
necessário exigir que o governo use de maior abertura ao decidir o orçamento do país. 
Como são estabelecidas as prioridades? Como podem ser re-direcionadas? Por exemplo, 
o dinheiro poderia ser desviado de hospitais urbanos caros, que atendem, principalmente, 


às elites urb dimento à saúde primário nas á is e nas favelas? 
as elites urbanas, para o atendimento à saúde primario nas áreas rurais e nas favelas: 


H Lobby e oportunidades didáticas. Você poderia obter o apoio dos líderes de igrejas 
atuais e futuros através de contribuições nos encontros de líderes denominativos e no 
treinamento teológico? Como você e seus aliados poderiam influenciar o governo local 


e o nacional e se envolverem no processo dos PRSPs (veja a SEÇÃO 6)? 


E Oposição. Que argumentos e preocupações há sobre o alívio da dívida para o seu país? 
Que fatores no seu país poderiam servir de motivos para o Banco Mundial/o FMI 
atrasarem o alívio da dívida? Por exemplo, o nível de corrupção, defeitos observados 
no sistema legal (por exemplo, o cumprimento dos contratos comerciais não pode ser 
exigido) e políticas econômicas que diferem das incentivadas pelo Banco Mundial/o 


EMI. Como você pode rebater esses argumentos e abrandar essas preocupações? 


EH Coordenação da ação. Você pode desenvolver uma estratégia nacional para o seu 
trabalho, por exemplo, decidindo em conjunto uma ação comum (como a assinatura 
de uma petição) ou escolhendo um dia ou semana nacional de ação, quando seriam 
realizados eventos e trabalho educacional sobre a dívida por todo o país? 


E Identificação de oportunidades importantes com a mídia. Pense nas ocasiões em que 
você poderia causar o impacto máximo, tais como a visita de políticos de um dos 
maiores credores de seu país. O que você pode fazer para chamar a atenção para a 
questão da dívida? Você pode planejar uma demonstração, por exemplo, ou pedir aos 
líderes das igrejas que apresentem uma carta às autoridades do Banco Mundial ou às 
embaixadas dos países credores. 


E Produção de recursos. De que materiais você e seus aliados precisarão, para apoiar o 
seu trabalho de defesa de direitos? Esses podem ser materiais para: 


* documentos com informações introdutórias (para fornecer aos políticos ou apresentar 


nos encontros sobre estratégias de diminuição da pobreza) 
* comunicados à imprensa 


* trabalho educacional entre os membros das igrejas ou outros colaboradores da 
campanha da dívida. 
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ESTUDO DE CASO 3 


Decida onde você obterá estes materiais. Você próprio pode ser capaz de escrever alguns 
deles com base nas suas pesquisas. Você pode, então, ser capaz de cooperar com outras 
igrejas e ONGs no seu país, usando os materiais que eles já escreveram, assim como os 
seus. Talvez você possa usar ou adaptar materiais produzidos por grupos de campanha da 
dívida em outros países (veja o APÊNDICE 2, para obter possíveis fontes). 


“Cada criança que nasce deve $1.200 — cada criança.” Jovana Cruz, de dezesseis anos, divulga esta 
mensagem sobre a dura realidade da dívida no Peru. Ela faz parte da Manthoc, uma organização para 
crianças trabalhadoras com 5.000 membros, que decidiu unir-se à campanha da dívida peruana, “Vida 
antes da Dívida”, por causa da necessidade vital de conscientização sobre os efeitos da dívida. 


Através do trabalho de organizações como a Manthoc, a “Vida antes da Dívida” obteve um apoio público 
enorme para o cancelamento da dívida, atraiu a atenção da mídia e reuniu mais de 1,8 milhões de assinaturas. 
Os realizadores da campanha dizem que o motivo do seu sucesso é porque a questão da dívida une todos 
os peruanos: quando as pessoas se dão conta de que não tiveram o direito a dar a sua opinião nas 
negociações em que o Peru contraiu a sua dívida, de que todos contribuem com o pagamento da dívida 
através dos seus impostos e de que muitos serviços sociais não existem mais, porque os fundos foram 
redirecionados para pagar as dívidas, a população, em geral, prontifica-se a pedir que os países 
industrializados diminuam o que lhes é devido. 


Um fator importante no sucesso da campanha tem sido a maneira como grupos muito diferentes têm 
trabalhado juntos. A Távola Redonda para a Dívida e o Desenvolvimento, um agrupamento de organizações 
não governamentais, foi ampliada, para formar uma coligação de organizações tanto civis quanto religiosas, 
inclusive a Conferência Peruana de Bispos Católicos e várias igrejas evangélicas e protestantes. Todos 
reconheceram que a questão da dívida era tão importante, que precisavam trabalhar juntos na campanha. 


Foram produzidos cartazes, folhetos informativos e adesivos com a ajuda financeira de parceiros no norte. 
Os realizadores da campanha ajudaram a distribuir estes materiais pelo país, em suas organizações e 
comunidades, assim como em escolas, universidades, associações de mães e locais de distribuição de 
sopa aos pobres. Foram realizadas palestras e encontros de treinamento para discutir a questão da dívida 
e como ela está relacionada ao desemprego, às questões ecológicas, à educação na área da saúde, ao 
desenvolvimento rural e ao avanço feminino. Os realizadores da campanha dizem que os encontros de 
treinamento confirmaram o que eles já acreditavam ser verdade: que as pessoas que trabalham a nível 
local são as mais bem equipadas para avaliar as necessidades da região e recomendar que tipo de projetos 
ajudará a satisfazê-las. A campanha funcionou melhor, quando todos colaboraram, desde as pessoas na 
base da sociedade até os líderes locais, com as pessoas unindo-se para alguma atividade especial sobre a 
dívida, ou fazendo da dívida o tópico central de um evento religioso ou cívico. 


(Fonte: Jubileu 2000, Peru, New Internationalist) 


AÇÃO A NÍVEL INTERNACIONAL 


Algumas igrejas e organizações vinculadas a igrejas contribuem tomando parte em redes 
nacionais, porém um problema internacional como o da dívida também requer um trabalho 
em rede internacional. Pelo menos um membro da rede nacional terá de estar envolvido 


em redes internacionais, para manter-se informado sobre o que está acontecendo em 
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ESTUDO DE CASO 4 


outros países, compartilhar informações e causar um impacto maior agindo de maneira 


coordenada com os realizadores de outras campanhas. Lembre-se de que: 


EH Os grupos realizadores de campanhas em outros países devedores podem beneficiar-se 
com as suas experiências, e eles podem muito bem ser capazes de utilizar materiais 
produzidos por você. Você também pode obter com eles idéias e materiais de recurso 


para campanhas. 


E Os grupos de campanhas nos países credores precisarão da sua ajuda. Por exemplo, é 
útil para eles ter materiais completos de estudos de casos sobre a dívida do seu país e o 
impacto sobre as pessoas comuns na sua região de origem. Você pode precisar da ajuda 
deles para levantar questões com os seus governos e/ou com órgãos internacionais tais 


como o Banco Mundial/o FMI. 





E Todos podem obter inspiração ao saber que estão 
unidos a outras pessoas por todo o mundo, 
procurando dar um fim à injustiça da dívida 
internacional. Tente criar tantos vínculos quanto 
puder com indivíduos, igrejas ou grupos de 
campanhas em outros países e peça-lhes que 
compartilhem as suas idéias e histórias pessoais. 
Você pode, então, usar essas histórias no seu 
próprio trabalho de defesa de direitos, para 
ajudar a tornar a questão mais real para as 
pessoas com que você estiver conversando e para 
criar um senso de solidariedade com outras pessoas 


comuns por todo o mundo. 


O que as crianças da Escola St. Elizabeth, em Lunga Lunga, no Quênia, e a Escola de Segundo Grau da 
Comunidade de Dean, em Livingstone, na Escócia, têm em comum? Resposta: ambas tomaram parte 

numa competição artística “Vida ou Dívida”, organizada conjuntamente pelas campanhas da dívida do 

Reino Unido e do Peru. 


Este tipo de vínculo internacional é essencial no trabalho de defesa de direitos na questão da dívida. A Rede 
para o Alívio da Dívida do Quênia (Kenya Debt Relief Network) envolve igrejas, grupos ambientais, grupos 
de mulheres, homens e mulheres de negócio e membros do parlamento na campanha pelo cancelamento 
da dívida no Quênia. Porém, ela também mantém vínculos com outros realizadores de campanhas da dívida 
na África e por todo o mundo, para compartilhar experiências e recursos, ajudando a oferecer inspiração 
mútua e aumentar a eficácia do seu trabalho através da ação coordenada. Por exemplo, o Arcebispo David 
Gitari, da Igreja Anglicana do Quênia, foi um dos três clérigos africanos a tomar parte de uma turnê de 
palestras no Japão (um credor importante) financiada por uma organização cristã britânica, para conscientizar 
as pessoas sobre a dívida da África com o Japão e para pressionar o governo japonês através de lobby a 
cancelar a dívida. 


A solidariedade ajudou a apoiar a campanha do Quênia também. Quando 63 pessoas da campanha, inclusive 
vários cristãos, foram presos durante uma marcha pacífica em Nairobi em abril de 2000, uma quantidade 
enorme de protestos de várias partes do mundo ajudou a assegurar que as acusações contra eles fossem 
suspensas. 


DEFESA DE DIREITOS E A DÍVIDA: UM GUIA PRÁTICO 25 


78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 


redesignação de 
sexo e mudança 
de registro civil 
para transexuais. 


116. Propor o 
aperfeiçoamento 
da legislação 
penal no que se 
refere à 
discriminação e à 
violência 
motivadas por 
orientação 
sexual. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL GLBT 
(2008) 


Família. 

Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: GLBTT 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

3. direito a união civil e ao registro 
civil; 

Reconhecendo que a efetiva 
inclusão da população GBLT passa, 
inclusive, pela adequação e 
aprimoramento da legislação 
brasileira, nos ambitos 
constitucional e infra- 
constitucional, ao inscrever na lei a 
equiparação de direitos, tais como 
direito à união civiljo combate à 
discriminação e à homofobia e o 
direito de registro civil de acordo 
com a identidade de gênero. 
Recomenda que a IX Conferência 
Nacional de Direitos Humanos 
apoie a aprovação das iniciativas 
legislativas que tramitam no 
Congresso Nacional que dispõem 
sobre direitos da comunidade 
GBLT, tais como o PL 1151/1995, 
o PL 5/2003 e o PL 70/1995. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: GLBTT 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

5. aprovação das iniciativas 
legislativas que dispõe sobre 
direitos da comunidade GLBT que 
tramitam no Congresso Nacional. 
(...)Criação de leis específicas que 
criminalizem a discriminação 


trabalho em elaboração permanente 


- PL 2285/2007 (Autor: Sérgio Barradas Carneiro PT/BA), apensado ao PL 674/2007: Dispõe sobre o Estatuto das 
Famílias. “Art. 68: É reconhecida como entidade familiar a união entre duas pessoas de mesmo sexo, que mantenham 
convivência pública, contínua, duradoura, com objetivo de constituição de família, aplicando-se, no que couber, as regras 
concernentes à união estável”. Situação atual: aguardando parecer. 


- Sobre redesignação de sexo e mudança de registro civil para transexuais: Há o Projeto de Lei tramitando no Congresso 
Nacional que prevê a mudança de pré-nome para travestis e transexuais, atendendo a diversas demandas do Poder 
Judiciário, que julga esses casos com jurisprudência. Não há legislação específica a respeito da redesignação de sexo, no 
entanto, a rede do SUS têm disponibilizado em algumas capitais do país o processo transexualizador. 


PERSPECTIVAS: 


- Sobre a Parceria Civil Registrada: A Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT, do Congresso Nacional, está 
reavaliando e reeditando uma proposta substitutiva do Projeto de Lei apresentado em 1995; 


- Redesignação de Sexo e Mudança de Registro Civil para Transexuais: Ministério da Saúde anunciou, na Conferência 
Nacional LGBT, que dentro dos próximos meses o Ministério publicará uma portaria normatizando a cirurgia de mudança 
de sexo para transexuais na rede do SUS. O PL de Mudança de Pré-Nome para Transexuais precisa ser votado na Câmara 
dos Deputados. 


SITUAÇÃO ATUAL: Sobre o tema tramitam diversos Projetos de lei no Congresso: 


- PL 4243/2004 (Autor: Deputado Edson Duarte PV/BA), apensado ao PL -5/2003: Estabelece o crime de preconceito por 
orientação sexual, alterando a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989. Inclui o crime resultante de preconceito ou 
discriminação em razão da orientação sexual. Altera a Lei nº 9.459, de 1997. Situação atual: Mesa, arquivada. 


- PL 3817/2004 (Autora: Deputada Maninha PT/DF): Estabelece como crime hediondo o cometido contra homossexuais 
em razão de sua orientação sexual. Altera a Lei nº 8.072, de 1990. Situação atual: Mesa, arquivada. 


- PL 3770/2004 (Autor: Deputado Eduardo Valverde PT/RO). Dispõe sobre a promoção e reconhecimento da liberdade de 
orientação, prática, manifestação, identidade, preferência sexual e dá outras providências. Situação: Mesa, arquivada. 


Está tramitando no Senado Federal o Projeto de Lei Complementar de número 122 de 2006 que criminaliza a homofobia e 
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Documentos de Estratégia para 
a Redução da Pobreza (PRSPs) 


Mencionamos que, em 1999, o Banco Mundial/o FMI haviam decidido que os países 
que estavam pedindo o alívio da dívida na Iniciativa HIPC deveriam, primeiramente, 
apresentar um Documento de Estratégia para a Redução da Pobreza (PRSP), explicando 
como eles usariam o dinheiro liberado da dívida para diminuir a pobreza. Cada país, 
agora, tem de pesquisar as causas da pobreza e criar um plano para resolver os problemas 
identificados. O plano deve tratar de todos os aspectos da pobreza e ser apoiado por todos 
os parceiros (países doadores e agências). Devem ser estabelecidos alvos claros, para que o 
progresso possa ser medido. Os PRSPs são, portanto, potencialmente muito importantes: 


EH A Estratégia para a Redução da Pobreza provavelmente se tornará a estrutura na qual 


os outros doadores direcionarão os seus financiamentos. 


E O Banco Mundial e o FMI pretendem estender a abordagem do PRSP dos países pobres 
altamente endividados para todos os países que recebem assistência da Associação de 
Desenvolvimento Internacional (IDA — International Development Association). Isso 
afetará uns 20-30 países além dos países pobres altamente endividados (a IDA faz 
parte do Banco Mundial e empresta dinheiro para os países em desenvolvimento com 
taxas de juro muito baixas). 


E Os PRSPs oferecem maiores oportunidades para a participação da sociedade civil. 
Há, entretanto, duas áreas de possíveis conflitos: 


E entre o desejo de oferecer-se alívio rápido e o desejo de envolver-se a sociedade civil na 
preparação do PRSP 


E entre o objetivo de que este seja um processo genuinamente “pertencente” ao país e a 
exigência do Banco Mundial/o FMI de serem os juizes finais da estratégia de redução 
da pobreza do país. 


Em relação ao primeiro aspecto, se a prioridade for dada ao alívio rápido da dívida, isso 
pode obstruir a participação genuína da sociedade civil. Por outro lado, garantir-se a 
participação genuína pode atrasar gravemente o alívio (já se espera que o processo leve de 
la2 anos para preparar a estratégia e mais um ano, então, para que chegue ao ponto de 
conclusão, após o primeiro relatório de progresso anual). Para contornar este problema, o 


Banco/o Fundo afirmaram que, por enquanto, será aceito um PRSP interino. 


Este documento de estratégia interino precisa incluir uma declaração do compromisso do 
governo com a redução da pobreza, descrevendo o atual grau e padrões de pobreza e os 
principais elementos da estratégia existente de redução da pobreza do governo. Ele deverá, 
também, dar a previsão de quando será apresentado o PRSP completo e descrever como 
as consultas serão realizadas. 
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Quanto ao segundo aspecto, o objetivo de que o processo pertença genuinamente ao país 
parece ficar limitado pela exigência de que “caiba aos Conselhos Administrativos (do 
Banco/do FMI) decidir se a estratégia de redução da pobreza é adequada”. Eles também 
podem decidir se um país “saiu dos eixos” na implementação da estratégia e cortar qualquer 


outro financiamento das Instituições Financeiras Internacionais (IFIs) nesse caso. Não 





está claro o que aconteceria se o governo e a sociedade civil de um país devedor discordassem 
do que o Banco/o Fundo dissessem. Uma opção poderia ser realizar uma consulta mais 
ampla e aberta, talvez liderada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD — United Nations Development Programme), em que os governos doadores e os 
acionistas nacionais teriam uma posição equivalente à das Instituições Financeiras 


Internacionais, para poder vetar as decisões. 


Vale a pena lembrar-se de que um país pode possuir uma estratégia para combater a pobreza, 
porém com um outro nome (como o “Diálogo Nacional”, da Bolívia). Há, também, 
outros processos de criação de estratégias em andamento. Talvez o mais importante seja a 
Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (NSSD — National Strategy for 
Sustainable Development), a qual deverá estar em funcionamento em todos os países até 
2005 (este é um dos resultados da Cúpula da Terra de 1992, no Rio de Janeiro, a Eco 
92). Há alguma discussão entre os governos e os órgãos internacionais, como as Nações 
Unidas, quanto à necessidade de unificarem-se todas essas estratégias, ou, pelo menos, 


assegurar-se que elas não entrem em conflito entre si. 


Agora que o Banco/o Fundo parecem estar escutando o pedido de que os recursos liberados 
pelo alívio da dívida sejam usados na redução da pobreza, seria injusto e ilógico não dar 
uma chance a este processo. Ele oferece oportunidades para fortalecer-se o papel da 
sociedade civil e coloca a questão da pobreza no centro do planejamento econômico. 


(Veja o APÊNDICE 1 para obter informações sobre o progresso dos países com os PRSPs). 


EDS 





COMO VOCÊ SE PODE ENVOLVER 
NO PROCESSO DOS PRSPS? 


Como uma igreja, ou organização ligada a uma igreja, 
interessada na questão da dívida, o primeiro passo é descobrir se 
o seu país já possui um PRSP ou algo semelhante, ou se a 
estratégia está em processo de formação (veja o APÊNDICE 1 e, 
se tiver acesso à internet, verifique o website do FMI). 


EH Se não houver nenhum PRSP ou processo de estratégia, una-se a outras igrejas, ONGs 


e outros e pressione o seu governo a organizar o processo. 


EH Seo processo estiver em andamento, descubra se haverá consultas. Aceite qualquer 
convite para tomar parte nelas que lhe for feito e exija um, se não lhe for feito nenhum 
prontamente. Usando a sua própria área de especialização (por exemplo, saúde primária, 
alfabetização, educação) encontre-se com outras organizações, para escrever um 
documento ou documentos sobre o que você gostaria que fosse feito, para alcançar-se a 
erradicação da pobreza em geral, ou para que algo mudasse no seu setor em particular. 
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ESTUDO DE CASO 5 


Organize os seus beneficiários (isso é, os pobres na sua região) para tomar parte nas 
consultas locais. Certifique-se de que você compreende as necessidades deles. Mantenha- 


-os informados sobre o que está acontecendo. 


Resista a qualquer pressão para apressar o processo, pois isso pode prejudicar a 
participação genuína. Reivindique que os pagamentos da dívida dos países mais pobres 


sejam suspensos até que o cancelamento finalmente ocorra. 
Se o PRSP já tiver sido decidido, descubra o que ele diz e exija que seja posto em ação. 


Exija o monitoramento eficaz disso e considere a possibilidade de participar do 
monitoramento juntamente com outros grupos da sociedade civil. Esteja pronto para 


alertar o público, se houver qualquer desvio do plano de redução da pobreza. 


Na Bolívia, os realizadores de campanhas usaram o processo PRSP, para exigir que as pessoas estivessem 
no centro da decisões sobre como gastar o dinheiro liberado através do cancelamento da dívida. As igrejas, 
principalmente a Igreja Católica Boliviana, mostraram-se muito eficazes na mobilização de diferentes 
setores da sociedade para que eles se envolvessem nas consultas nacionais sobre a redução da pobreza. 
Estas consultas foram criadas, para serem realizadas paralelamente com a iniciativa do governo de 
envolver a população no debate sobre a redução da pobreza, enquanto era preparado o documento da 
estratégia para ser apresentado ao FMI. Muitos bolivianos duvidaram que esta iniciativa oficial sozinha 
fosse refletir a sociedade civil de maneira justa. 


Foram realizadas nove consultas regionais. Depois, foram eleitos delegados para um Fórum Nacional de 
quatro dias, realizado em La Paz, em abril de 2000. O fórum foi dividido em oito encontros de treinamento, 
para discutir problemas e soluções em áreas como a educação, a saúde, o emprego, terras e a 
produtividade. No final do fórum, foram escolhidos delegados para levar as conclusões dos encontros ao 
Diálogo Nacional do governo, para esboçar o PRSP. A declaração emitida pelo fórum também pedia que 
um órgão de representantes da sociedade civil fosse organizado a longo prazo. Além de participar da 
preparação do PRSP, este órgão comunicar-se-ia com o governo e os órgão internacionais no monitoramento 
e na avaliação da alocação dos fundos liberados pelo alívio da dívida e da administração dos fundos 
públicos em geral. 


O fórum fez grande pressão para que o governo abrisse o seu processo do PRSP para uma participação 
maior da sociedade civil. Irene Tokarski, coordenadora da Campanha Jubileu 2000 boliviana, disse: “Este 
é o maior evento deste tipo já ocorrido na Bolívia. Todos aqueles que participaram do processo sentiram a 
responsabilidade imensa de assegurar que o que iniciamos seja seguido para o benefício dos bolivianos 
comuns. O governo boliviano deve responder a isso e levar em consideração nossa voz coletiva.” 


(Fonte: Jubileu 2000, Bolívia) 
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Fonte: FMI/IDA 


Apêndices 


PROGRESSO COM OS PRSPS 


País Documentação Data (da Trabalho anterior 
apresentação 
ao banco) 

Bolívia |-PRSP Janeiro/2000 Diálogo Nacional 

Tanzânia |-PRSP Abril/2000 Estratégia para a Erradicação da pobreza 
Nacional 

Moçambique I-PRSP Abril/2000 Plano de Ação Nacional para a Redução da 
Pobreza Absoluta 

São Tomé e Príncipe | I-PRSP Abril/2000 

Uganda PRSP Maio/2000 Visão 2025, Plano de Ação de Erradicação 
da Pobreza 

Albânia I-PRSP Junho/2000 

Senegal I-PRSP Junho/2000 

Burkina Faso PRSP Junho/2000 

Honduras I-PRSP Julho/2000 Plano Mestre para a Reconstrução e a 
Transformação 

Benin |-PRSP Julho/2000 

Chade I-PRSP Julho/2000 

Quênia I-PRSP Agosto/2000 Plano Nacional para a Erradicação da 
Pobreza 

Zâmbia I-PRSP Agosto/2000 

Gana I-PRSP Agosto/2000 Visão 2020 

Mali |-PRSP Setembro/2000 

Tadjiquistão I-PRSP 

Camarões |-PRSP 


ORGANIZAÇÕES E REDES 


International Monetary Fund (FMI), H Street, NW Washington DC 20009, EUA. 
E-mail: publicafjairsDimforg, Website: www.imforg 


World Bank (Banco Mundial), 1818 H Street NW Washington, DC 20433, EUA. 
E-mail: mfoOworldbank.org, Website: www. worldbank.org 


African Network on Economic and Environmental Justice (ANEE)), ANEE)J Secretariat, 
61 Second Cemetery Road, Uzebu Quarters, Benin City, Edo State, Nigéria. 
Tel: +234 52 258748, E-mail: aneejOrcl.nig.com 
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Africa Policy Information Center, 110 Maryland Ave. NE, 4509, Washington, DC 
20002, EUA. Tel: +1 202 546 7961, Fax: +1 202 546 1545, E-mail: apicOigc.org. 
e Visa ampliar os debates sobre a política internacional em torno das questões africanas, 


concentrando-se no fornecimento de informações e análises acessíveis e relevantes. 


Alternative Information and Development Centre (Sul da África), 
Website: www.aidc.org.za 


Debtchannel.org, Zâmbia, Tel: +260 1 232773, E-mail: debtDoneworld.net 


Drop the Debt, Tel: +44 (0)20 7922 1111 Ramal 222, E-mail: mail&dropthedebt.org, 

Website: www.dropthedebt.org 

* Uma campanha a curto prazo com enfoque na obtenção de uma nova negociação para 
a dívida no encontro de cúpula do G8 em Genova, na Itália, em 2001. 


Economic Justice for Churches in Eastern and Southern Africa (Edicesa), Edicesa and 
Foccessa Economic Justice Network, Box H94, Harfield, Harare, Zimbábue. 
E-mail: edicesa? mango.zw 


Eurodad (European Network on Debt and Development), Rue Dejoncker 46, 
B-1060 Brussels, Bélgica. Tel: +32 2 5439060, Fax: +32 2 5440559, 
E-mail: infoDeurodad.ngonet.be, Website: www.oneworld.org/eurodad 


* O Eurodad é um programa de supervisão de PRSPs em funcionamento. 


Jubilee Debt Campaign, Tel: +44 (0)20 7922 111 Ramal 229, 
E-mail: supportersQjubileedebtcampaign.org.uk 


Jubilee Plus, Tel: +44 (0)20 7407 7447 Ramal 265, Website: www.jubileeplus.org, 


E-mail: info. jubileeOneweconomics.org 


* Visa servir de unidade de apoio a longo prazo para as campanhas mundiais na questão 
da dívida e das finanças. Está pesquisando as causas da dívida e questões de justiça 


econômica internacional. 


OneWorld International, Tel: +44 (0)20 7735 2100, Website: www.debtchannel.org 


* Uma rede sem fins lucrativos que visa explorar o potencial democrático da Internet, 


para promover o desenvolvimento sustentável e os direitos humanos. 


Transparency International e.V., Escritório internacional — Otto-Suhr-Allee 97-99, 

D-10585 Berlin, Alemanha. Tel: +49 30 34 38 20 0, Fax: +49 30 34 70 39 12, 

E-mail: titransparency.de. Escritório no Reino Unido — St Nicholas House, St Nicholas 

Road, Sutton, Surrey SM1 1EL, Reino Unido. Tel: +44 (0)20 8643 9288, 

Fax: +44 (0)20 8710 6049, E-mail: tiuk.Gcrownagents.co.uk 

e O TI salienta casos de corrupção (especialmente porque eles afetam o mundo dos 
negócios) e faz recomendações para o combate de vários tipos de corrupção. Possui 
subdivisões nacionais em muitos países do mundo, oferecendo apoio e informações a 


nível local. 
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Se você tiver alguma pergunta especificamente relacionada à dívida internacional, entre 
em contato com Bryan Evans, da equipe de Política Pública, na Tearfund: 
Tel: +44 (0)20 8943 7763 


E-mail: Bryan.evansOtearfund.org 


Para obter qualquer outra informação, entre em contato com o seu Facilitador (Conselheiro) 
Regional ou Oficial de Programas. 


LEITURA ADICIONAL 


E Tearfund 
Defesa de Direitos - Materiais de Estudo (em inglês, francês, espanhol e português) 
Debt and Development (somente em inglês no momento) 
Passo a Passo No £5 sobre Defesa de Direitos (em inglês, francês, espanhol e português) 


E Coligação Jubileu 2000 
Island Mentality: the Okinawa G8 summit (somente em inglês) 
Through the Eye ofa Needle: the Africa debt report (somente em inglês) 


EH Grupo Banco Mundial 
Poverty Reduction Strategy Sourcebook (somente na website do FMI) 
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Glossário 


bens nacionais 


economia informal 


empréstimo-ponte 


Guerra Fria 


Iniciativa HIPC 


Instituições Financeiras 
Internacionais (IFIs) 


mercado de commodities 


Os bens das empresas estatais, como, por exemplo, as usinas elétricas 
de uma companhia elétrica estatal, as vias férreas e os materiais 


rolantes de uma rede ferroviária estatal. 


A produção e o comércio que ocorre fora da regulamentação oficial 
e geralmente sem que sejam pagos os impostos. Esta atividade 
econômica é geralmente de pequena escala, como, por exemplo, 
vendedores ambulantes que vendem coisas aos motoristas parados 
em congestionamentos de trânsito, pessoas que procuram metal, 
garrafas, etc em depósitos de lixo para a reciclagem. Algumas 
atividades econômicas informais em grande escala são muito 


lucrativas, como, por exemplo, o tráfico de drogas. 


Um empréstimo a curto prazo para ajudar um país que está à espera 
de um novo financiamento (como empréstimos internacionais), mas 


precisa de dinheiro agora para gastos imediatos. 


A rivalidade política e militar entre a antiga União Soviética e seus 
aliados de um lado e o ocidente capitalista do outro de 1945 a 1989. 
Ambos os lados competiam pela influência entre os países em 
desenvolvimento, fornecendo auxílio militar e empréstimos e, às 
vezes, intervindo diretamente nas guerras civis, para manter os seus 


amigos do Terceiro Mundo no poder. 


O Banco Mundial e o FMI lançaram a Iniciativa Destinada aos Países 
Pobres Altamente Endividados (HIPC — Highly Indebted Poor 
Countries) em 1996. Nesta iniciativa, é oferecido alívio da dívida 
aos países que o Banco Mundial/o FMI reconhecem não possuírem 
renda proveniente de exportações suficiente para permitir-lhes pagar 
as suas dívidas. Antes de receber qualquer alívio, estes países devem 


pôr em prática as políticas econômicas impostas pelo Banco 
Mundial/o FMI. 


O Banco Mundial, o FMI e os bancos de desenvolvimento regionais 
(tais como o Banco de Desenvolvimento Africano e o Banco de 
Desenvolvimento Asiático). 


Os mercados de produtos agrícolas e minerais não processados, 
como, por exemplo, o cacau, o café, o cobre e o estanho. Estas 
commodities são, muitas vezes, a principal fonte de renda proveniente 
de exportações dos países de baixa renda, porque eles não possuem 
dinheiro suficiente para construir fábricas onde eles possam ser 
processados. Estas commodities são compradas e vendidas nos 
mercados do mundo desenvolvido — a Bolsa de Metais de Londres, 
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convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infraconstituci 
onal, de forma 
a reforçar e 
consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 
convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infraconstituci 


onal, de forma 


a reforçar e 


117. Excluir o 
termo 
“pederastia” do 
Código Penal 
Militar. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL GLBT 
(2008) 


orientação sexual. 


75. Promover a revisão do Código 
Penal Militar, excluindo-se dele o 
tipo penal pederastia, bem como o 
item que considera crime a prática 
sexual entre pessoas do mesmo 
sexo. 





trabalho em elaboração permanente 


tem sido apoiado pela SEDH. Atualmente encontra-se na Comissão de Assuntos Sociais. 


PERSPECTIVAS: Ainda que se reconheça o avanço em iniciativas dos Poderes Executivo e Judiciário na abordagem do 
tema, tanto na adoção de políticas públicas como no teor de decisões judiciais em primeira instância de reconhecimento 
de direitos civis da população LGBT brasileira, muitos avanços encontram-se obstruídos pela lentidão na tramitação do 
processo legislativo em converter em lei propostas atinentes a promoção de direitos da população LGBT, não obstante a 
constituição, em 2007, da Frente Parlamentar Mista pela Livre Expressão Sexual. 


Aguarda-se o melhor momento para colocar o PLC 122/2006 em pauta, para que seja aprovado e encaminhado à 
Comissão de Direitos Humanos, para que seja votado na Comissão de Direitos Humanos e encaminhado para Comissão 
de Justiça do Senado. A principal perspectiva é que o PLC 122/06 seja votado em plenário e aprovado ainda em 2008. 


(Fonte: Mecanismo de Revisão Periódica Universal — UPR) 
- Programa Brasil sem Homofobia - SEDH 


SITUAÇÃO ATUAL: O termo permanece no Código Penal Militar. Contudo, há um projeto de lei tramitando no Congresso 


sobre o tema: PL 6871/2006 (Autora: Deputada Laura Carneiro - PFL/RJ), apensado ao PL 2773/2000: Altera a redação 
do art. 235 do Código Penal Militar, excluindo o termo "pederastia" e do texto a expressão "homossexual ou não”, 
acrescentando parágrafo único, para excepcionar a incidência. Situação atual: tramitando apensado ao PL 2773/2000. 


PERSPECTIVAS: Aprovação do PL 


112 


mercados de commodities voláteis 


privatização 


Produto Interno Bruto (PIB) e 
Produto Nacional Bruto (PNB) 


serviço da dívida 


sociedade civil 


valor nominal 


por exemplo. Estes mercados podem ser muito “voláteis”, isso é, há 

altas e quedas repentinas nos preços. Ás vezes, isso acontece devido 

a altas ou quedas na demanda dos bens no mundo desenvolvido. 

Com muita frequência, isso acontece, porque os comerciantes 

« »o. 2, .. A . 
especulam”, isso é, tentam adivinhar as futuras tendências dos 

preços e ter lucro através de transações de compra ou venda de 


commodities no futuro. 
Veja “mercados de commodities”. 


A venda das empresas estatais inteiras ou em parte para o setor 
privado (indivíduos e empresas). Alguns exemplos dessas empresas 
podem ser um banco estatal, a rede elétrica ou a rede ferroviária 
nacional. Essas vendas tornaram-se parte dos programas econômicos 
impostos aos países pelo Banco Mundial/FMI, porque eles 
acreditam que as empresas privadas sejam sempre mais eficientes 


que as empresas administradas pelos Estado. 


Estes medem a renda total do país. O PNB inclui todas as fontes 
de renda, enquanto que o PIB exclui o dinheiro proveniente de fora 
do país, tais como empréstimos estrangeiros e o dinheiro enviado 


para casa pelos compatriotas que trabalham no exterior. 


O montante total que um país gasta a cada ano pagando as suas 
dívidas, incluindo os juros e os pagamentos do próprio 


empréstimo, geralmente em prestações. 


O termo “sociedade civil” é usado para descrever pessoas organizadas 
independentemente dos seus governos, que realizam campanhas em 
questões de interesse do país (a campanha pode ou não ser o 
propósito principal da organização). As igrejas, a mídia, os sindicatos 
e outras organizações não governamentais (ONGs), vêm todos sob 
esta classificação. 


O valor original de um empréstimo ou das ações de uma empresa. 
Este valor é declarado na “face” do documento de empréstimo ou 
do certificado da ação. Ao serem comercializados nos mercados 
monetários, o seu valor sobe ou desce, conforme os comerciantes 
estimem o seu valor real. Por exemplo, se é sabido que um país não 
L a c »”» 
pode pagar seus empréstimos, o seu valor “real” (o preço pelo qual 
eles são comercializados no mercado) baixará, passando a ser menos 


do que o valor nominal. 
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Apresentação 


Nos últimos anos, em conseqiiência de diversos fatores, como 
a melhoria das condições sanitárias e de acesso a bens e serviços, as 
pessoas têm vivido mais tempo. Os avanços na área da saúde têm 
possibilitado que cada vez mais pessoas consigam viver por um período 
mais prolongado, mesmo possuindo algum tipo de incapacidade. 


Diante da situação atual de envelhecimento demográfico, 
aumento da expectativa de vida e o crescimento da violência, algumas 
demandas são colocadas para a família, sociedade e poder público, 
no sentido de proporcionar melhor qualidade de vida às pessoas que 
possuem alguma incapacidade. Desta forma, a presença do cuidador 
nos lares tem sido mais frequente, havendo a necessidade de orientá- 
los para o cuidado. Cabe ressaltar que o cuidado no domicílio 
proporciona o convívio familiar, diminui o tempo de internação 
hospitalar e, dessa forma, reduz as complicações decorrentes de 
longas internações hospitalares. 


Respondendo a essa demanda, este Guia Prático se destina 
a orientar cuidadores na atenção à saúde das pessoas de qualquer 
idade, acamadas ou com limitações físicas que necessitam de cuidados 
especiais. Tem o objetivo de esclarecer, de modo simples e ilustrativo, 
os pontos mais comuns do cuidado no domicilio; ajudar o cuidador e 
a pessoa cuidada; estimular o envolvimento da família, da equipe de 
saúde e da comunidade nos cuidados, e promover melhor qualidade 
de vida do cuidador e da pessoa cuidada, ressaltando que apesar de 
todas as orientações aqui contidas, é indispensável a orientação do 
profissional de saúde. 


A elaboração deste guia tomou como referência principal o 
Manual de Cuidadores Domiciliares na Terceira Idade — Guia Prático 
para Cuidadores Informais — 2003, da Prefeitura de Campinas — 
SP. Além disso, incorporou informações da Política de Assistência 
Social fornecidas pela Secretaria Nacional de Assistência Social do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 





1 O cuidado 


Cuidado significa atenção, precaução, cautela, dedicação, carinho, encargo e 
responsabilidade. Cuidar é servir, é oferecer ao outro, em forma de serviço, o resultado 
de seus talentos, preparo e escolhas; é praticar o cuidado. 


Cuidar é também perceber a outra pessoa como ela é, e como se mostra, seus gestos 
e falas, sua dor e limitação. Percebendo isso, o cuidador tem condições de prestar o 
cuidado de forma individualizada, a partir de suas idéias, conhecimentos e criatividade, 
levando em consideração as particularidades e necessidades da pessoa a ser cuidada. 


Esse cuidado deve ir além dos cuidados com o corpo físico, pois além do sofrimento 
físico decorrente de uma doença ou limitação, há que se levar em conta as questões 
emocionais, a história de vida, os sentimentos e emoções da pessoa a ser cuidada. 


2 O Autocuidado 


“Tudo que existe e vive precisa ser cuidado para continuar 
existindo. Uma planta, uma criança, um idoso, o planeta 
Terra. Tudo o que vive precisa ser alimentado. Assim, 

o cuidado, a essência da vida humana, precisa ser 
continuamente alimentado. O cuidado vive do amor, da 
ternura, da carícia e da convivência”. (BOFF, 1999) 


Autocuidado significa cuidar de si próprio, são as atitudes, os comportamentos que 
a pessoa tem em seu próprio benefício, com a finalidade de promover a saúde, preservar, 
assegurar e manter a vida. Nesse sentido, o cuidar do outro representa a essência da 
cidadania, do desprendimento, da doação e do amor. Já o autocuidado ou cuidar de si 
representa a essência da existência humana. 


À pessoa acamada ou com limitações, mesmo necessitando da ajuda do cuidador, 
pode e deve realizar atividades de autocuidado sempre que possível. 


O bom cuidador é aquele que observa e identifica o que a pessoa pode fazer por si, 
avalia as condições e ajuda a pessoa a fazer as atividades. Cuidar não é fazer pelo outro, 
mas ajudar o outro quando ele necessita, estimulando a pessoa cuidada a conquistar sua 
autonomia, mesmo que seja em pequenas tarefas. Isso requer paciência e tempo. 


O autocuidado não se refere somente àquilo que a pessoa a ser cuidada pode fazer 
por si. Refere-se também aos cuidados que o cuidador deve ter consigo com a finalidade 
de preservar a sua saúde e melhorar a qualidade de vida. 


O segundo capítulo desse guia prático oferece algumas dicas de como o cuidador, 
pode se autocuidar. 





3 Quem éo cuidador 


Cuidador é um ser humano de qualidades especiais, expressas pelo forte traço 
de amor à humanidade, de solidariedade e de doação. À ocupação de cuidador integra 
a Classificação Brasileira de Ocupações —- CBO sob o código 5162, que define o 
cuidador como alguém que “cuida a partir dos objetivos estabelecidos por instituições 
especializadas ou responsáveis diretos, zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, 
higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da pessoa assistida”. É a pessoa, da 
família ou da comunidade, que presta cuidados à outra pessoa de qualquer idade, que 
esteja necessitando de cuidados por estar acamada, com limitações físicas ou mentais, 
com ou sem remuneração. 


Nesta perspectiva mais ampla do cuidado, o papel do cuidador ultrapassa o simples 
acompanhamento das atividades diárias dos indivíduos, sejam eles saudáveis, enfermos e/ 
ou acamados, em situação de risco ou fragilidade, seja nos domicílios e/ou em qualquer 
tipo de instituições na qual necessite de atenção ou cuidado diário. 


À função do cuidador é acompanhar e auxiliar a pessoa a se cuidar, fazendo pela 
pessoa somente as atividades que ela não consiga fazer sozinha. Ressaltando sempre 
que não fazem parte da rotina do cuidador técnicas e procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas, particularmente, na área de enfermagem. 


Cabe ressaltar que nem sempre se pode escolher ser cuidador, principalmente 
quando a pessoa cuidada é um familiar ou amigo. E fundamental termos a compreensão 
de se tratar de tarefa nobre, porém complexa, permeada por sentimentos diversos e 
contraditórios. 

À seguir, algumas tarefas que fazem parte da rotina do cuidador: 

* Atuar como elo entre a pessoa cuidada, a família e a equipe de saúde. 

* Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa cuidada. 

* Ajudar nos cuidados de higiene. 

* Estimular e ajudar na alimentação. 


* Ajudar na locomoção e atividades físicas, tais como: andar, tomar sol e exercícios 
físicos. 


* Estimular atividades de lazer e ocupacionais. 
* Realizar mudanças de posição na cama e na cadeira, e massagens de conforto. 


* Administrar as medicações, conforme a prescrição e orientação da equipe de 
saúde. 


* Comunicar à equipe de saúde sobre mudanças no estado de saúde da pessoa 
cuidada. 


e Qutras situações que se fizerem necessárias para a melhoria da qualidade de vida 
e recuperação da saúde dessa pessoa. 





4 O cuidador e a pessoa cuidada 


O ato de cuidar é complexo. O cuidador e a pessoa a ser cuidada podem apresentar 
sentimentos diversos e contraditórios, tais como: raiva, culpa, medo, angústia, confusão, 
cansaço, estresse, tristeza, nervosismo, irritação, choro, medo da morte e da invalidez. 
Esses sentimentos podem aparecer juntos na mesma pessoa, o que é bastante normal nessa 
situação. Por isso precisam ser compreendidos, pois fazem parte da relação do cuidador 
com a pessoa cuidada. É importante que o cuidador perceba as reações e os sentimentos 
que afloram, para que possa cuidar da pessoa da melhor maneira possível. 


O cuidador deve compreender que a pessoa cuidada tem reações e comportamentos 
que podem dificultar o cuidado prestado, como quando o cuidador vai alimentar a pessoa 
e essa se nega a comer ou não quer tomar banho. É importante que o cuidador reconheça 
as dificuldades em prestar o cuidado quando a pessoa cuidada não se disponibiliza para 
o cuidado e trabalhe seus sentimentos de frustação sem culpar-se. 


O estresse pessoal e emocional do cuidador imediato é enorme. Esse cuidador 
necessita manter sua integridade física e emocional para planejar maneiras de convivência. 
Entender os próprios sentimentos e aceitá-los, como um processo normal de crescimento 
psicológico, talvez seja o primeiro passo para a manutenção de uma boa qualidade de 
vida. 


2 


E importante que o cuidador, a família e a pessoa a ser cuidada façam alguns 
acordos de modo a garantir uma certa independência tanto a quem cuida como para 
quem é cuidado. Por isso, o cuidador e a família devem reconhecer quais as atividades 
que a pessoa cuidada pode fazer e quais as decisões que ela pode tomar sem prejudicar os 
cuidados. Incentive-a a cuidar de si e de suas coisas. Negociar é a chave para se ter uma 
relação de qualidade entre o cuidador, a pessoa cuidada e sua família. 


» 


O “não”, “não quero” ou “não posso”, pode indicar várias coisas, como por exemplo: 
não quero ou não gosto de como isso é feito, ou agora não quero, vamos deixar para 
depois? O cuidador precisa ir aprendendo a entender o que essas respostas significam 
e quando se sentir impotente ou desanimado, diante de uma resposta negativa, é bom 
conversar com a pessoa, com a família, com a equipe de saúde. Também é importante 
conversar com outros cuidadores para trocar experiências e buscar alternativas para 
resolver essas questões. Procure se informar sobre grupos de cuidadores, mais detalhes 
consultar página 16.(capítulo 8) 


É importante tratar a pessoa a ser cuidada de acordo com sua idade. Os adultos e 
idosos não gostam quando os tratam como crianças. Mesmo doente ou com limitações, a 
pessoa a ser cuidada precisa e tem direito de saber o que está acontecendo ao seu redor e 
de ser incluída nas conversas. Por isso é importante que a família e o cuidador continuem 
compartilhando os momentos de suas vidas, demonstrem o quanto a estimam, falem de 
suas emoções e sobre as atividades que fazem, mas acima de tudo, é muito importante 
escutar e valorizar o que a pessoa fala. Cada pessoa tem uma história que lhe é particular 


e intransferível, e que deve ser respeitada e valorizada. «a 


Muitas vezes, a pessoa cuidada parece estar dormindo, mas pode estar ouvindo o 
a 

que falam a seu redor. Por isso, é fundamental respeitar a dignidade da pessoa cuidadas 
e não discutir em sua presença, fatos relacionados com ela, agindo como se ela não 







trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL GLBT 
(2008) 


consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


118. Incluir nos 49. Realizar, apoiar e fomentar | SITUAÇÃO ATUAL: Na última pesquisa do IBGE o tema foi abordado em relação a “companheiros do mesmo sexo”. 


censos estudos e pesquisas sobre as PERSPECTIVAS: A SEDH em negociação com o IBGE têm discutido a viabilidade de incluir, no Censo 2010, duas 


“fi relações de gênero e a situação ê qe o : : E 
As a dic lésbicas Ena questões referentes à orientação sexual e identidade de gênero. 
pesquisas oficiais ' 


dados relativos à | bissexuais e transexuais e 

orientação travestis em situação de violência, 

sexual. garantindo os recortes geracionais, 
de raça/etnia e de pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
1. Fomentar, apoiar e garantir a 
produção de conhecimento em 
orientação sexual e identidade de 
gênero, com recorte de raça-etnia 
em pesquisas municipais, 
estaduais e federais, a ser 
realizada por instâncias 
governamentais da administração 
pública direta e indireta, núcleos 
LGBT das universidades e terceiro 
setor, mediante edital público e 
para a sociedade civil organizada, 
a partir de convênio com o 
Programa Brasil sem Homofobia. 








Informação adicional 


2. Reforçar a implantação e garantir o funcionamento dos centros de referência contra a discriminação e violência contra a população LGBT, sendo de 
responsabilidade estadual a sua manutenção, reforçando a implantação de apoio, abrigo e combate à discriminação, por meio de monitoramento e consolidação 
de dados sobre atendimento e encaminhamentos às vítimas de homofobia. 

9. Instituir mecanismos e estruturas para monitorar, advertir, investigar e encaminhar à delegacia especializada todos os tipos de discriminação contra a 
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entendesse, não existisse, ou não estivesse presente. Isso vale tanto para o cuidador e 
família como para os amigos e profissionais de saúde. 


Encoraje o riso. O bom humor é uma boa maneira de contornar confusões e mal 
entendidos. 


5 O cuidador e a equipe de saúde 


O cuidador é a pessoa designada pela família para o cuidado do idoso, quando isto 
for requerido. Esta pessoa, geralmente leiga, assume funções para as quais, na grande 
maioria das vezes, não está preparada. É importante que a equipe tenha sensibilidade 
ao lidar com os cuidadores. No livro “Você não está sozinho” produzido pela ABR Az, 
Nori Graham, Chairman da ADI — Alzheimer Disease International, diz: “uma das 
maneiras mais importantes de ajudar as pessoa é oferecer informação. As pessoas que 
possuem informações, estão mais bem preparadas para controlar a situação em que se 
encontram”. 


O ato de cuidar não caracteriza o cuidador como um profissional de saúde, portanto 
o cuidador não deve executar procedimentos técnicos que sejam de competência dos 
profissionais de saúde, tais como: aplicações de injeção no músculo ou na veia, curativos 
complexos, instalação de soro e colocação de sondas, etc. 


As atividades que o cuidador vai realizar devem ser planejadas junto aos profissionais 
de saúde e com os familiares. Nesse planejamento deve ficar claro para todos as atividades 
que o cuidador pode e deve desempenhar. É bom escrever as rotinas e quem se responsabiliza 
pelas tarefas. É importante que a equipe deixe claro ao cuidador que procedimentos ele não 
pode e não deve fazer, quando chamar os profissionais de saúde, como reconhecer sinais e 
sintomas de perigo. As ações serão planejadas e executadas de acordo com as necessidades 
da pessoa a ser cuidada e dos conhecimentos e disponibilidade do cuidador. 


À parceria entre os profissionais e os cuidadores deverá possibilitar a sistematização 
das tarefas a serem realizadas no próprio domicílio, privilegiando-se aquelas relacionadas 
à promoção da saúde, à prevenção de incapacidades e à manutenção da capacidade 
funcional da pessoa cuidada e do seu cuidador, evitando-se assim, na medida do possível, 
hospitalização, asilamentos e outras formas de segregação e isolamento. 


6 O cuidador e a família 


À carência das instituições sociais no amparo às pessoas que precisam de cuidados faz 
com que a responsabilidade máxima recaia sobre a família e, mesmo assim, é geralmente 
sobre um elemento da família. 


»»  Adoença oua limitação física em uma pessoa provoca mudanças na vida dos outros 
membros da família, que têm que fazer alterações nas funções ou no papel de cada 
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sam dentro da família, tais como: a filha que passa a cuidar da mãe; a esposa que além 








e todas as tarefas agora cuida do marido acamado; o marido que tem que assumir as 


tarefas domésticas e o cuidado com os filhos, porque a esposa se encontra incapacitada; o 
irmão que precisa cuidar de outro irmão. Todas essas mudanças podem gerar insegurança 
e desentendimentos, por isso é importante que a família, o cuidador e a equipe de saúde 
conversem e planejem as ações do cuidado domiciliar. 


Com a finalidade de evitar o estresse, o cansaço e permitir que o cuidador tenha 
tempo de se autocuidar, é importante que haja a participação de outras pessoas para a 
realização do cuidado. 


À pessoa com limitação física e financeira é a que mais sofre, tendo que depender da ajuda 
de outras pessoas, em geral familiares, fazendo com que seu poder de decisão fique reduzido, 
dificultando o desenvolvimento de outros vínculos com o meio social. Para oferecer uma vida mais 
satisfatória, é necessário o trabalho em conjunto entre o Estado, a comunidade e a família. 


A implementação de modalidades alternativas de assistência como hospital-dia, 
centro de convivência, reabilitação ambulatorial, serviços de enfermagem domiciliar, 
fornecimento de refeições e auxílio técnico e financeiro para adaptações arquitetônicas, 
reduziria significativamente a demanda por instituições de longa permanência, as famílias 
teriam um melhor apoio e a pessoa a ser cuidada seria mantida em casa convivendo com 
seus familiares, mantendo os laços afetivos. 


7 Cuidando do cuidador 


À tarefa de cuidar de alguém geralmente se soma às outras atividades do dia-a-dia. 
O cuidador fica sobrecarregado, pois muitas vezes assume sozinho a responsabilidade 
pelos cuidados, soma-se a isso, ainda, o peso emocional da doença que incapacita e traz 
sofrimento a uma pessoa querida. 


Diante dessa situação é comum o cuidador passar por cansaço físico, depressão, 
abandono do trabalho, alterações na vida conjugal e familiar. 


À tensão e o cansaço sentidos pelo cuidador são prejudiciais não só a ele, mas 
também à família e à própria pessoa cuidada. 


Algumas dicas podem ajudar a preservar a saúde e aliviar a tarefa do cuidador: 


* O cuidador deve contar com a ajuda de outras pessoas, como a ajuda da família, 
amigos ou vizinhos, definir dias e horários para cada um assumir parte dos 
cuidados. Essa parceria permite ao cuidador ter um tempo livre para se cuidar, 
se distrair e recuperar as energias gastas no ato de cuidar do outro; peça ajuda 
sempre que algo não estiver bem. 


* E fundamental que o cuidador reserve alguns momentos do seu dia para se 
cuidar, descansar, relaxar e praticar alguma atividade física e de lazer, tais como: 
caminhar, fazer ginástica, crochê, tricô, pinturas, desenhos, dançar, etc. 


O cuidador pode se exercitar e se distrair de diversas maneiras, como por exemplo; 


1. Enquanto assiste TV: movimente os dedos das mãos e dos pés, faça massagem =. 


nos pés com ajuda das mãos, rolinhos de madeira, bolinhas de borracha ou com” 
os próprios pés. 


Ni 






2. Sempre que possível, aprenda uma atividade nova ou aprenda mais sobre algum 
assunto que lhe interessa. 


3. Leia, participe de atividades de lazer em seu bairro, faça novos amigos e peça 
ajuda quando precisar. 


7.1 Dicas de exercícios para o cuidador 
Exercícios para a coluna cervical (pescoço): 


* Flexione a cabeça até encostar o queixo no peito, depois estenda a cabeça para 
trás como se estivesse olhando o céu. 
* Gire a cabeça primeiro para um lado e depois para o outro. 


* Incline a cabeça lateralmente, para um lado e para outro, como se fosse tocar a 
orelha no ombro. 


Exercícios para os ombros: enchendo os pulmões de ar, levante os ombros para 
próximo das orelhas, solte o ar deixando os ombros caírem rapidamente, depois fazendo 
movimentos circulares, gire os ombros para frente e para trás. 


CINMALIZ IA 
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Exercícios para os braços: gire os braços esticados para frente e para trás, fazendo 
círculos. 





Exercícios para o tronco: em pé, apóie uma das mãos no encosto de uma cadeira 
ou na própria cintura, levante o outro braço passando por cima da cabeça, incline 
lateralmente o corpo. Repita o mesmo movimento com o outro lado. 





Exercícios para as pernas: deitado de barriga para cima, apóie os pés na cama 
com os joelhos dobrados. Mantendo uma das pernas nessa posição, segure com as mãos 
a outra perna e traga o joelho para próximo do peito. Fique nesta posição por alguns 
segundos e volte para a posição inicial. Faça o mesmo exercício com a outra perna. 
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Dica: faça atividades físicas, como caminhadas e alongamentos, pois isso ajuda a 
reduzir o cansaço, tensão e esgotamento físico e mental, além de melhorar a circulação. 


7.2 Avaliação do estilo de vida - Pentáculo 


O estilo de vida corresponde ao conjunto de ações que refletem as atitudes, valores e 
oportunidades das pessoas. Estas ações têm grande influência na saúde geral e qualidade de 
vida de todos os indivíduos. Os itens abaixo representam características do estilo de vida 
relacionados ao bem-estar individual. Manifeste-se sobre cada afirmação considerando a 
escala: 





controle de 
stress 







atividade 
física 


O — Absolutamente não faz parte do seu estilo de vida. 
1 — Às vezes corresponde ao seu comportamento. 
2 — Quase sempre verdadeiro no seu comportamento. 


3 - À afirmação é sempre verdadeira no seu dia-a-dia; faz parte do seu estilo de 
vida. 





Componente: Nutrição 
( ) a) Sua alimentação diária inclui ao menos 5 porções de frutas e verduras. 
() b) Você evita ingerir alimentos gordurosos (carnes gordas, frituras) e doces. 


( ) c) Você faz 4 a 5 refeições variadas ao dia, incluindo café da manhã completo. 


Componente Atividade Física 


( ) d) Você realiza ao menos 30 minutos de atividades físicas moderadas/intensas, 
de forma contínua ou acumulada, 5 ou mais dias da semana. 


( ) e) Ao menos duas vezes por semana você realiza exercícios que evolvam força e 
alongamento muscular. 


( )f) No seu dia-a-dia você caminha ou pedala como meio de transporte e, 
preferencialmente, usa escadas ao invés do elevador. 


Componente: Comportamento Preventivo 


( ) g) Você conhece a Pressão Arterial, seus níveis de colesterol e procura controlá- 
los. 


( ) h) Você não fuma e não bebe mais que uma dose por dia. 


( ) 1) Você respeita as normas de trânsito (pedestre, ciclista ou motorista); se dirigir 
usa sempre o cinto de segurança e nunca ingere álcool. 


Componente: Relacionamentos 
( )5) Você procura amigos e está satisfeito com seus relacionamentos. 


( )k) Seu lazer inclui encontros com amigos, atividades esportivas em grupo, 
participação em associações ou entidades sociais. 


( ) 1) Você procura ser ativo em sua comunidade, sentindo-se útil no seu ambiente 
social. 


Componente: Controle do Estresse 
( ) m) Você reserva tempo (ao menos 5 minutos) todos os dias para relaxar. 
() n) Você mantém uma discussão sem alterar-se, mesmo quando contrariado. 


( ) 0) Você equilibra o tempo dedicado ao trabalho com o tempo dedicado ao 
lazer. 


Considerando suas respostas aos 15 itens acima, procure colorir o pentáculo, 
construindo uma representação visual do seu estilo de vida atual. aa 


Deixe em branco se você marcou zero para o item. 





Preencha do centro até o primeiro círculo se marcou 1. 
Preencha do centro até o segundo círculo se marcou 2. 


Preencha do centro até o terceiro círculo se marcou 3. 









controle de 
stress 





atividade 
física 


Avaliação Data: / |. 


Preciso melhorar em: 


8 Grupos de cuidadores 


“A partir das semelhanças se gera a esperança e aumento de confiança dos 
indivíduos em suas próprias capacidades” (LEUKEFEDD apud KONSEN et al, 2003). 


Alguns serviços e ações específicas de atenção às família e aos cuidadores visam 
oferecer condições adequadas para o cuidado com pessoas dependentes, na perspectiva 
de preservar o convívio familiar e social, bem como “cuidar de quem cuida”. Configuram- 
se como serviços e ações: 


- Capacitação/orientações sobre questões gerais relacionadas ao envelhecimento e 
” “específicas sobre cuidados, de acordo com os tipos e graus da dependência, para cuidar 
»-melhor e para promover o autocuidado. 
A 
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- Oferta de serviços de referência e contra-referência objetivando a inserção na 
rede socioassistencial. 


- Atividades e ações que promovam o convívio e o desenvolvimento de atividades 
visando o socioeducativo; a troca de experiências entre familiares e/ou profissionais 
cuidadores, o exercício da escuta e da fala, a elaboração de dificuldades e de reconhecimento 
de potencialidades. 


Dentre as atividades, podemos destacar os grupos de cuidadores que são espaços 
onde, por meio da troca de experiências, os cuidadores conversam, aprendem e ensinam 
a arte do cuidar. Nesses grupos é possível conversar sobre as boas experiências e também 
falar sobre as angústias, medos e dificuldades. As pessoas do grupo formam uma rede de 
apoio, uma vez que todos estão unidos pelo mesmo motivo. 


O grupo é aberto a todas as pessoas que estão envolvidas com o ato de cuidar do 
outro, tais como: cuidadores, familiares e amigos. Compartilhar experiências traz alívio, 
pois assim o cuidador percebe que não está sozinho, que as dúvidas e dificuldades não são 
só suas e também que suas experiências podem ser valiosas para outros cuidadores. 


À equipe de saúde pode ajudar na organização e formação de grupos de cuidadores. 
Algumas instituições também têm experiência em organizar esses grupos, como a Pastoral, 
ABRAz, os Centros de Referência em Saúde da Pessoa Idosa, Centros de Referência de 
Assistência Social (CRAS), entre outras. 


9 Serviços disponíveis e direitos do cuidador e da pessoa cuidada 


As atenções da política de assistência social realizam-se por meio de serviços, 
benefícios, programas e projetos organizados em um sistema descentralizado e 
participativo (SUAS), destinados a indivíduos e suas famílias, que se encontram 
em situação de vulnerabilidade ou risco pessoal e/ou social. A proteção social básica 
prestada pela assistência social visa a prevenção de situações de risco e inclusão social 
por meio do desenvolvimento de potencialidades e de habilidades e o fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários, por intermédio de ações de convivência e atividades 
socioeducativas e acesso à renda (Benefício de Prestação Continuada (BPC), Benefícios 
Eventuais). Esses serviços e benefícios são ofertados e/ou articulados no equipamento de 
política social básica de assistência social — Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS). 


Os indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal e social, por 
ocorrência de abandono, maus tratos físicos, e/ou psíquicos, abuso sexual, cumprimento 
de medidas socioeducativas, pessoas em situação de rua, de trabalho infantil, entre 
outras, são atendidas pela política de assistência social, por meio de serviços de proteção 
social especial ofertados e/ou articulados pelos Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social — CREAS, e buscam ampliar sua capacidade de enfretamento dessas 
questões com autonomia, a eliminação/redução de infrações aos direitos humanos e 
sociais, e a reconstrução de vínculos afetivos, permitindo a conquista de maior autonomia. 
individual e social. 





9.1 Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) 


Esse benefício é integrante do Sistema Unico de Assistência Social — SUAS na 
Proteção Social Básica, assegurado por lei e pago pelo Governo Federal. Ele permite o 
acesso de idosos e pessoas com deficiência às condições mínimas de uma vida digna. 


O valor do BPC é de um salário mínimo, pago por mês às pessoas idosas e/ou com 
deficiência que não podem garantir a sua sobrevivência, por conta própria ou com o apoio 
da família. 


Podem receber o BPC: 


Pessoas idosas com 65 anos ou mais e pessoas com deficiência. 
Quem não tem direito à previdência social. 
Pessoa com deficiência que não pode trabalhar e levar uma vida independente. 


Renda familiar inferior a 1/4 do salário mínimo. 


Para fazer o requerimento do benefício, precisa comprovar: 


O idoso que tem 65 anos ou mais. 


O deficiente, sua deficiência e o nível de incapacidade por meio da avaliação do 
Serviço de Perícia Médica do INSS. 


Que não recebe nenhum benefício previdenciário. 


Que a renda da sua família é inferior a 1/4 do salário mínimo por pessoa. 


Se a pessoa tem direito a receber o BPC, não é necessário nenhum intermediário. 
Basta dirigir-se à agência do INSS mais próxima de sua residência, levando os documentos 
pessoais necessários. 


Os documentos necessários ao requerimento são: 


Documentos do requerente: 


Certidão de nascimento ou casamento. 


Documento de identidade, carteira de trabalho ou outro que possa identificar o 
requerente. 


CPF, se tiver. 
Comprovante de residência. 


Documento legal, no caso de procuração, guarda, tutela ou curatela. 


Documentos da família do requerente: 





Documento de identidade. 
Carteira de trabalho. 
CPF, se houver. 


Certidão de nascimento ou casamento ou outros documentos que possam 
identificar todas as pessoas que fazem parte da família e suas rendas. 


Deve também ser preenchido o Formulário de Declaração da Composição e Renda 
Familiar. Esse documento faz parte do processo de requerimento e será entregue no 
momento da inscrição. 


Após este processo o INSS enviará uma carta para a casa do requerente informando 
se ele vai receber ou não o BPC. Essa carta também informará como e onde ele receberá 
o dinheiro do BPC. Se a pessoa tiver direito ao BPC, em até 45 dias após a aprovação do 
requerimento o valor em dinheiro já estará liberado para saque. 


Quem tem direito ao BPC recebe do banco um cartão magnético para usar apenas 
para sacar o recurso referente ao BPC. Não é preciso pagar por isso nem é obrigatória 
compra de nenhum produto do banco para receber o cartão. 





Fique Atento: Se a pessoa tiver direito a receber o BPC, não é necessário nenhum 
intermediário. 











9.2 Benefícios previdenciários 
1. Aposentadoria por idade: 
Exigências para requerer esse benefício: 


* Ter contribuído para a Previdência Social por pelo menos 15 anos. 


* Aos trabalhadores urbanos é exigida a idade mínima de 65 anos para os homens 
e 60 anos para as mulheres. 


* Para trabalhadores rurais a idade mínima é de 60 anos para os homens e 55 anos 
para as mulheres. 


2. Aposentadoria por invalidez: 


E um benefício concedido aos trabalhadores que por doença ou acidente do trabalho 
forem considerados incapacitados para exercer as atividades profissionais. 


Exigências para requerer esse benefício: 


* Ser considerado pela perícia médica do INSS, total e definitivamente incapaz 
para o trabalho. 


3. Pensão por morte: 

Benefício pago à família quando o trabalhador da ativa ou aposentado morre. 
Exigências para requerer esse benefício: 

* Ter contribuído para o INSS. 

Quem pode requerer esse benefício: 


- Esposa, marido, companheiro (a), filho menor de 21 anos ou filho inválido, pai, 
m . m 5 21 a 
mãe, irmão menor de 21 anos ou inválido. 






- Familiar do idoso ou cuidador que por algum motivo não possa receber benefício. * 
a que o idoso tem direito deve ir à agencia da previdência social da sua cida 
para obter informações. 


trabalho em elaboração permanente 


população LGBT veiculada nos meios de internet. 
37. Criar na Polícia Civil, o núcleo de investigação especializada e o disque denúncia para crimes envolvendo a violência por discriminação de gênero, raça 
/etnia, orientação sexual e identidade de gênero. 
51. Inserir no currículo das academias de segurança pública, capacitação, formação inicial e continuada em direitos humanos e princípios internacionais de 
igualdade e não discriminação derivada de homofobia, inclusive em relação à orientação sexual e identidade de gênero com participação da sociedade civil 


organizada e movimento sindical, assim como para servidores de todos os órgãos públicos estaduais e secretarias municipais de segurança. 
4. Propor e adotar medidas legislativas, administrativas e organizacionais necessárias para garantir a estudantes o acesso e a permanência em todos os níveis 
e modalidades de ensino, sem qualquer discriminação por motivos de orientação sexual e identidade de gênero. 
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9.3 Legislação importante: 


Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03). 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990). 
Política Nacional de Saúde para Pessoa Idosa ( Portaria nº 2.528/06). 

Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/94; Decreto nº 1.942/96). 

Legislação do Conselho Nacional de Direitos dos Idosos (Decreto nº 5.109/04). 
Lei de Acessibilidade (Lei nº 10.098/00; Decreto nº 5.296/04). 


Política Nacional para integração da pessoa portadora de deficiência (Lei nº 
7853/89; Decreto nº 3298/99). 


9.4 Órgãos de Direitos: 


Conselho Nacional dos Direitos dos Idosos - CNDI. 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente - CONANDA. 
Conselho Nacional de Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 


Coordenadoria para Integração da Pessoa com Deficiência - CORDE. 


9.5 Rede de apoio social: 


Instituições não-governamentais — ONGs como: Pastoral da Pessoa Idosa, 
Pastoral da Criança, Associação de Bairro, entre outros. 


Igrejas que realizam trabalhos específicos, inclusive aquelas que prestam serviços 
no domicílio com ajuda para o banho, curativo e emprestam cadeiras de rodas, 
muletas etc. 

Centros de Referência, casas-lares, instituições de longa permanência (ILPI), 
hospital-dia, centros de convivência, centros de reabilitação, centros-dia, entre 
outros. 


9.6 Telefones úteis: 
PREVfone - 0800 78 0191 
Disque-saúde — 0800 61 1997 
SAMU - 192 


Corpo de Bombeiros — 193 
Polícia — 190 


9.7 Recomendações de endereços eletrônicos: 


Ministério da Saúde - www.saude.gov.br 


Ministério da Previdência Social - www.previdenciasocial.gov.br 


Ministério da Educação — www.mec.gov.br 
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10 Cuidados no domicílio para pessoas acamadas ou com limitações físicas 


10.1 Higiene 


À higiene corporal além de proporcionar conforto e bem-estar se constitui um fator 
importante para recuperação da saúde. O banho deve ser diário, no chuveiro, banheira 
ou na cama. Procure fazer do horário do banho um momento de relaxamento. 





Fique Atento: Algumas pessoas idosas, doentes ou com incapacidades podem, às 
vezes, se recusar a tomar banho. É preciso que o cuidador identifique as causas. Pode 
ser que a pessoa tenha dificuldade para locomover-se, tenha medo da água ou de cair, 
pode ainda estar deprimida, sentir dores, tonturas ou mesmo sentir-se envergonhada 
de ficar exposta à outra pessoa, especialmente se o cuidador for do sexo oposto. 
É preciso que o cuidador tenha muita sensibilidade para lidar com essas questões. 
Respeite os costumes da pessoa cuidada e lembre que confiança se conquista, com 
carinho, tempo e respeito. 











10.1.1 Como proceder no banho de chuveiro com auxílio do cuidador 

* Separe antecipadamente as roupas pessoais. 

* Prepare o banheiro e coloque num lugar de fácil acesso os objetos necessários 
para o banho. 

* Regule a temperatura da água. 

* Mantenha fechadas portas e janelas para evitar as correntes de ar. 


e Retire a roupa da pessoa ainda no quarto e a proteja com um roupão ou 
toalha. 


* Evite olhar para o corpo despido da pessoa a fim de não constrangê-la. 


* Coloque a pessoa no banho e não a deixe sozinha porque ela pode escorregar e 
cadr. 


* Estimule, oriente, supervisione e auxilie a pessoa cuidada a fazer sua higiene. Só 
faça aquilo que ela não é capaz de fazer. 


* Apóso banho, ajude a pessoa a se enxugar. Seque bem as partes íntimas, dobras 
de joelho, cotovelos, debaixo das mamas, axilas e entre os dedos. 


À higiene dos cabelos deve ser feita no mínimo três vezes por semana. Diariamente 
inspecione o couro cabeludo observando se há feridas, piolhos, coceira ou áreas de quedas 
de cabelo. 


Os cabelos curtos facilitam a higiene, mas lembre-se de consultar a pessoa antes 
de cortar seus cabelos, pois ela pode não concordar por questão religiosa ou por outro 
motivo. 


O banho de chuveiro pode ser feito com a pessoa sentada numa cadeira de plástico 
com apoio lateral colocada sobre tapete antiderrapante, ou em cadeiras próprias para 
banhos, disponíveis no comércio. 





10.1.2 Como proceder no banho na cama 


Quando a pessoa não consegue se locomover até o chuveiro o banho pode ser feito 
na cama. 


Caso a pessoa seja muito pesada ou sinta dor ao mudar de posição, é bom que o cuidador 
seja ajudado por outra pessoa no momento de dar o banho no leito. Isso é importante para 
proporcionar maior segurança à pessoa cuidada e para evitar danos à saúde do cuidador. 


Antes de iniciar o banho na cama, prepare todo o material que vai usar: papagaio, 
comadre, bacia, água morna, sabonete, toalha, escova de dentes, lençóis, forro plástico 
e roupas. É conveniente que o cuidador proteja as mãos com luvas de borracha. Existe 
no comércio materiais próprios para banhos, no entanto o cuidador pode improvisar 
materiais que facilitem a higiene na cama. 





1. Antes de iniciar o banho cubra o colchão com plástico. 
2. Iniciar a higiene corporal pela cabeça. 


3. Com um pano molhado e pouco sabonete, faça a higiene do rosto, passando o 
pano no rosto, nas orelhas e no pescoço. Enxágiie o pano em água limpa e passe na pele 
até retirar toda a espuma, secar bem. 


4. Lavagem dos cabelos: 


* Cubra com plástico um travesseiro e coloque a pessoa com a cabeça apoiada 
nesse travesseiro que deve estar na beirada da cama. 
* Ponha, embaixo da cabeça da pessoa, uma bacia ou balde para receber a água. 


* Molhe a cabeça da pessoa e passe pouco xampu. 


* Massageie o couro cabeludo e derrame água aos poucos até que retire toda a 
espuma. 


* Seque os cabelos. 


»» 5. Lave com uma pano umedecido e sabonete os braços, não se esquecendo das 


axilas, as mãos, tórax e a barriga. Seque bem, passe desodorante, creme hidratante e 
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6. Faça da mesma forma a higiene das pernas, secando-as e cobrindo-as. Coloque 
os pés da pessoa numa bacia com água morna e sabonete, lave bem entre os dedos. Seque 
bem os pés e entre os dedos, passe creme hidratante. 


7. Ajude a pessoa a deitar de lado para que se possa fazer a higiene das costas. Seque 
e massageie as costas com óleo ou creme hidratante para ativar a circulação. 


8. Deitar novamente a pessoa com a barriga para cima, colocar a comadre e fazer 
a higiene das partes íntimas. Na mulher é importante lavar a vagina da frente para trás, 
assim se evita que a água escorra do ânus para a vulva. No homem é importante descobrir 
a cabeça do pênis para que possa lavar e secar bem. 


A higiene das partes íntimas deve ser feita no banho diário e também após a pessoa 
urinar e evacuar, assim se evita umidade, assaduras e feridas (escaras). 





Fique Atento: Se durante a higiene você observar alteração na cor e na temperatura 
da pele, inchaço, manchas, feridas, principalmente das regiões mais quentes e úmidas 
e daquelas expostas a fezes e urina, assim como alteração na cor, consistência e cheiro 
das fezes e da urina, comunique esses fatos à equipe de saúde. 











E importante usar um pano macio para fazer a higiene e lembrar que as partes do 
corpo que ficam em contato com o colchão estão mais finas e sensíveis e qualquer esfregada 
mais forte pode provocar o rompimento da pele e a formação de feridas (escaras). 


10.2 Assaduras 


Às assaduras são lesões na pele das dobras do corpo e das nádegas, provocadas pela 
umidade e calor ou pelo contato com fezes e urina. A pele se torna avermelhada e se 
rompe como um esfolado. As assaduras são portas abertas para outras infeccões. 


Os cuidados importantes para evitar as assaduras são: 


- Aparar os pêlos pubianos com tesoura para facilitar a higiene íntima e manter a 
área mais seca. 


- Fazer a higiene íntima a cada vez que a pessoa evacuar ou urinar e secar bem a 
região. 

- Se for possível exponha a área com assadura ao sol, isso ajuda na cicatrização da 
pele. 


Se mesmo com esses cuidados a pessoa apresentar assadura é importante comunicar 
o fato à equipe de saúde e solicitar orientação. 


10.3 Cuidados com a boca 
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E muito importante fazer a higiene da boca das pessoas acamadas para evitar cáries, . =. 
dor de dente e inflamação da gengiva. Se a pessoa consegue escovar os dentes sozinha, =. 





: E ê ; i A 2a à sa í 
deve ser encorajada a fazê-lo. O cuidador deve providenciar o material necessário e ajudá- =. 


la no que for preciso. 


À higiene bucal de adultos e idosos, independente da pessoa ter ou não ter dentes, 
deve ser feita após cada uma das refeições e após o uso de remédios pela boca. Se a pessoa 
cuidada consegue fazer a higiene bucal, o cuidador deve estimulá-la e providenciar os 
materiais necessários, orientando, dando apoio e acompanhando a atividade. 


Sea pessoa não consegue fazer sua higiene bucal sozinha, o cuidador deve ajudá-la 
da seguinte maneira: 

- Colocar a pessoa sentada em frente à pia ou na cama, com uma bacia. 

- Usar escova de cerdas macias e sempre que possível usar também o fio dental. 

- Colocar pequena porção de pasta de dente para evitar que a pessoa engasgue. 


- Escove os dentes. 


Como proceder quando a pessoa usa prótese 


Às próteses são partes artificiais, conhecidas como dentadura, ponte fixa ou ponte 
móvel, colocadas na boca para substituir um ou mais dentes. A prótese é importante 
tanto para manter a auto-estima da pessoa, como manter as funções dos dentes na 
alimentação, na fala e no sorriso. Por todos esses motivos e sempre que possível a prótese 
deve ser mantida na boca da pessoa, mesmo enquanto ela dorme. 


Quando for proceder a limpeza na boca da pessoa que usa prótese, realiza-se da 
seguinte maneira: 


1. Retire a prótese e a escove fora da boca, com escova de dente de cerdas mais 
duras e sabão neutro ou pasta dental; 


2.Para a limpeza das gengivas, bochechas e língua o cuidador pode utilizar 
escova de cerdas mais macias ou com um pano ou gaze umedecidas em água. O 
movimento de limpeza da língua é realizado de dentro para fora, sendo preciso 
cuidar para que a escova não toque o final da língua, pois pode machucar a 
garganta e provocar ânsia de vômito. 


3. Enxaguar bem a boca e recolocar a prótese. 


Quando for necessário remover a prótese, coloque-a em uma vasilha com água e 
em lugar seguro para evitar queda. A água da vasilha deve ser trocada diariamente. Não 
se deve utilizar produtos como água sanitária, álcool, detergente para limpar a prótese, 
basta fazer a higiene com água limpa, sabão neutro ou pasta dental. 


À limpeza da boca deve ser feita mesmo que a pessoa cuidada não tenha dentes e 
não use prótese. 


10.3.1 Doenças da boca 


Algumas doenças e alguns medicamentos podem provocar sangramento e inflamação 
nas gengivas. Além disso, a boca da pessoa doente ou incapacitada está mais sujeita às 
feridas, às manchas esbranquiçadas ou vermelha e cárie nos dentes. 


10.3.1.1 Cárie dental 


À cárie é a doença causada pelas bactérias que se fixam nos dentes. Essas bactérias 





transformam em ácidos os restos de alimentos, principalmente doces, que ficam grudados 
nos dentes. Os ácidos corroem e furam o esmalte dos dentes. 


A alimentação saudável e boa higiene da boca e dentes ainda é a melhor e mais 
eficiente maneira de se prevenir a cárie dos dentes. 


10.3.1.2 Sangramento das gengivas 


Quando não é feita uma boa limpeza da boca, dentes e prótese, as bactérias presentes 
na boca formam uma massa amarelada que irrita a gengiva provocando inflamação e 
sangramento. 


Para prevenir e tratar a irritação das gengivas e acabar com o sangramento é 
necessário melhorar a escovação no local da gengiva que está vermelha e sangrando. 
Durante a limpeza haverá sangramento, mas à medida que for sendo retirada a placa de 
bactérias e melhorada a escovação, o sangramento diminui até desaparecer. 





Fique Atento: Durante doenças graves e de longa duração pode ocorrer sangramento 
nas gengivas, por isso é preciso que o cuidador tenha uma atenção redobrada com a 
higiene da boca da pessoa cuidada. Ao observar sangramento mais constante e presença 
de pus nas gengivas o cuidador precisa comunicar o fato à equipe de saúde. 











10.3.1.3 Feridas na boca 


Durante a limpeza da boca o cuidador deve observar a presença de ferida nas 
bochechas, gengivas, lábios e embaixo da língua e comunicar à equipe de saúde. 





Fique Atento: - É comum a pessoa idosa ter uma diminuição da estrutura 
óssea da boca. Essa perda óssea faz com que a prótese fique frouxa, aumentando o 
movimento, o desconforto e a possibilidade de lesões na gengiva. Lembrar que dentes 
quebrados podem ferir a boca. 
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- E comum que pessoas doentes tenham o apetite diminuído, mas é preciso 
estar atento, a recusa em se alimentar ou a agitação no horário das refeições pode 
ser decorrente de prótese mal adaptada, cárie, dentes fraturados, feridas, alterações e 
inflamação das gengivas. 











11 Alimentação saudável 
e 
Uma alimentação saudável, isso é, adequada nutricionalmente e sem contaminação, - 
tem influência no bem-estar físico e mental, no equilíbrio emocional, na prevenção es. 
tratamento de doenças. 





E importante que a alimentação seja saborosa, colorida e equilibrada, que respeite as 
preferências individuais e valorize os alimentos da região, da época e que sejam acessíveis 
do ponto de vista econômico. 


Para se ter uma alimentação equilibrada, com todos os nutrientes necessários para 
a manutenção da saúde, é preciso variar os tipos de alimentos, consumindo-os com 
moderação. 


Os nutrientes são as substâncias químicas que o organismo absorve dos alimentos, 
esses nutriente são indispensáveis para o bom funcionamento do organismo. 


Os nutrientes dos alimentos fornecem calorias, que são a quantidade de energia 
utilizada pelo corpo para a manutenção de suas funções e atividades. Uma alimentação 
que fornece mais calorias do que o organismo gasta em suas atividades diárias pode 
provocar o excesso de peso e obesidade. Uma alimentação que fornece menos calorias 
que o necessário pode levar à perda de peso e desnutrição. 


11.1 Os dez passos para uma alimentação saudável 


Os 10 passos para uma alimentação saudável é uma estratégia para buscar uma vida 
mais saudável, recomendada pelo Ministério da Saúde. Esses passos podem ser seguidos 
por toda a família. 


1º passo: Aumente e varie o consumo de frutas, legumes e verduras. Coma-os 5 
vezes por dia. As frutas e verduras são ricas em vitaminas, minerais e fibras. Coma, pelo 
menos, 4 colheres de sopa de vegetais (verduras e legumes) 2 vezes por dia. Coloque os 
vegetais no prato do almoço e do jantar. Comece com 1 fruta ou 1 fatia de fruta no café 
da manhã e acrescente mais 1 nos lanches da manhã e da tarde. 


2º passo: Coma feijão pelo menos 1 vez por dia, no mínimo 4 vezes por semana. O 
feijão é um alimento rico em ferro. Na hora das refeições, coloque 1 concha de feijão no 
seu prato, assim você estará evitando a anemia. 


3º passo: Reduza o consumo de alimentos gordurosos, como carne com gordura 
aparente, salsicha, mortadela, frituras e salgadinhos, para no máximo 1 vez por semana. 
Retire antes do cozimento a pele do frango, a gordura visível da carne e o couro do peixe. 
Apesar do óleo vegetal ser um tipo de gordura mais saudável, tudo em excesso faz mal! 
O ideal é não usar mais que 1 lata de óleo por mês para uma família de 4 pessoas. Prefira 
os alimentos cozidos ou assados e evite cozinhar com margarina, gordura vegetal ou 
manteiga. 


4º passo: Reduza o consumo de sal. Tire o saleiro da mesa. O sal da cozinha é a 
maior fonte de sódio da nossa alimentação. O sódio é essencial para o funcionamento do 
nosso corpo, mas o excesso pode levar ao aumento da pressão do sangue, que chamamos 
de hipertensão. As crianças e os adultos não precisam de mais que 1 pitada de sal por dia. 
Siga estas dicas: não coloque o saleiro na mesa, assim você evita adicionar o sal na comida 
pronta. Evite temperos prontos, alimentos enlatados, carnes salgadas e embutidos como 

ss “mortadela, presunto, lingiúiça, etc. Todos eles têm muito sal. 






5º passo: Faça pelo menos 3 refeições e 1 lanche por dia. Não pule as refeições. Para 
nche e sobremesa prefira frutas. Fazendo todas as refeições, você evita que o estômago 


fique vazio por muito tempo, diminuindo o risco de ter gastrite e de exagerar na quantidade 
quando for comer. Evite “beliscar”, isso vai ajudar você a controlar o peso. 


6º passo: Reduza o consumo de doces, bolos, biscoitos e outros alimentos ricos em 
açúcar para no máximo 2 vezes por semana. 


7º passo: Reduza o consumo de álcool e refrigerantes. Evite o consumo diário. À 
melhor bebida é a água. 


8º passo: Aprecie a sua refeição. Coma devagar. Faça das refeições um ponto de 
encontro da família. Não se alimente assistindo T'V. 


9º passo: Mantenha o seu peso dentro de limites saudáveis — veja no serviço de 
saúde se o seu IMC está entre 18,5 e 24,9 kg/m?. O IMC (índice de massa corporal) 
mostra se o seu peso está adequado para sua altura. É calculado dividindo-se o peso, em 
kg, pela altura, em metros, elevado ao quadrado. 


10º passo: Seja ativo. Acumule 30 minutos de atividade física todos os dias. Caminhe 
pelo seu bairro. Suba escadas. Não passe muitas horas assistindo TV. 


Essas recomendações foram elaboradas para pessoas saudáveis, mas servem como 
guia para planejar a alimentação de pessoas que necessitam de cuidados especiais de 
saúde. 


Pessoas que precisam de dietas especiais devem receber orientações específicas e 
individualizadas de um nutricionista, de acordo com o seu estado de saúde. 


11.2 Outras recomendações gerais para a alimentação 


Nem sempre é fácil alimentar outra pessoa, por isso o cuidador precisa ter muita 
calma e paciência, estabelecer horários regulares, criar um ambiente tranquilo. São 
orientações importantes: 


e Para receber a alimentação, a pessoa deve estar sentada confortavelmente. 
Jamais ofereça água ou alimentos à pessoa na posição deitada, pois ela pode se 
engasgar. 


* Sea pessoa cuidada consegue se alimentar sozinha, o cuidador deve estimular 
e ajudá-la no que for preciso: preparar o ambiente, cortar os alimentos, etc. 
Lembrar que a pessoa precisa de uma tempo maior para se alimentar, por isso 
não se deve apressá-la. 


* E importante manter limpos os utensílios e os locais de preparo e consumo das 
refeições. À pessoa que prepara os alimentos deve cuidar de sua higiene pessoal, 
com a finalidade de evitar a contaminação dos alimentos. 


* Quando a pessoa cuidada estiver sem apetite, o cuidador deve oferecer alimentos 
saudáveis e de sua preferência, incentivando-a a comer. À pessoa com dificuldades 
para se alimentar aceita melhor alimentos líquidos e pastosos, como: legumes 
amassados, purês, mingau de aveia ou amido de milho, vitamina de frutas com cu 
cereais integrais. 








Para estimular as sensações de gosto e cheiro, que com o avançar da idade ou 
com a doença podem estar diminuídos, é importante que as refeições sejam 
saborosas, de fácil digestão, bonitas e cheirosas. 


Uma boa maneira de estimular o apetite é variar os temperos e o modo de 
preparo dos alimentos. Os temperos naturais como: alho, cebola, cheiro-verde, 
açafrão, cominho, manjericão, louro, alecrim, sálvia, orégano, gergelim, hortelã, 
noz-moscada, manjerona, erva-doce, coentro, alecrim, dão sabor e aroma aos 
alimentos e podem ser usados à vontade. 


Se a pessoa consegue mastigar e engolir alimentos em pedaços não há razão para 
modificar a consistência dos alimentos. No caso da ausência parcial ou total dos 
dentes, e uso de prótese, o cuidador deve oferecer carnes, legumes, verduras e 
frutas bem picadas, desfiadas, raladas, moídas ou batidas no liquidificador. 


Para manter o funcionamento do intestino é importante que o cuidador ofereça à 
pessoa alimentos ricos em fibras como as frutas e hortaliças cruas, leguminosas, 
cereais integrais como arroz integral, farelos, trigo para quibe, canjiquinha, 
aveia, gérmen de trigo, etc. Substituir o pão branco por pão integral e escolher 
massas com farinha integral. Substituir metade da farinha branca por integral em 
preparações assadas. Acrescentar legumes e verduras no recheio de sanduíches e 
tortas e nas sopas. 


Sempre que for possível, o cuidador deve estimular e auxiliar a pessoa cuidada 
a fazer caminhadas leves, alongamentos e passeios ao ar livre. 


Ofereça à pessoa cuidada, de preferência nos intervalos das refeições, 6 a 8 copos 
de líquidos por dia: água, chá, leite ou suco de frutas. 


É importante que a pessoa doente ou em recuperação coma diariamente carnes 
e leguminosas, pois esses alimentos são ricos em ferro. O ferro dos vegetais 
é mais bem absorvido quando se come junto alimentos ricos em vitamina C, 
como laranja, limão, caju, goiaba, abacaxi e outros, em sua forma natural ou em 
sucos. 


O consumo moderado de açúcar, doces e gorduras ajudam a manter o peso 
adequado e a prevenir doenças cardiovasculares, obesidade e diabetes. 


O cuidador e a família da pessoa cuidada deve observar a data de validade dos 
produtos, evitando comprar grandes quantidades de alimentos e aqueles com 
prazo de validade próximo do vencimento. 


Alimentos “diet” são aqueles que tiveram um ou mais ingredientes retirados de 
sua fórmula original, como por exemplo: açúcar, gordura, sódio ou proteínas. 


Produtos “light” são aqueles que sofreram redução de algum tipo de ingrediente na 
sua composição, por exemplo: o creme de leite light apresenta menor quantidade 
de gordura, o sal light tem menor quantidade de sódio, refrigerante light tem 
menor quantidade de calorias. Os alimentos light em que foram retirados o 
açúcar podem ser consumidos por diabéticos. 


Quando hánecessidade de substituir o açúcar por adoçantesartificiais, recomenda- 
se variar os tipos. Os adoçantes à base de ciclamato de sódio e sacarina podem 
contribuir para o aumento da pressão arterial. Os adoçantes à base de sorbitol, 
manitol e xilitol podem causar desconforto no estômago e diarréia. É importante 
receber orientação da equipe de saúde, quando for necessário usar adoçantes 
artificiais. 


12 Orientação alimentar para aliviar sintomas 


12.1 Náuseas e vômitos 

Oferecer à pessoa com vômitos ou diarréia, 2 a 3 litros de líquidos por dia em 
pequenas quantidades, de preferência nos intervalos das refeições. 

Oferecer refeições menores 5 a 6 vezes ao dia. 

Os alimentos muito quentes podem liberar cheiros e isso pode agravar a náusea. 
Os alimentos secos e em temperaturas mais frias são mais bem aceitos. 

É importante que a pessoa mastigue muito bem e devagar os alimentos. 

Logo após as refeições, o cuidador deve manter a pessoa sentada para evitar as 
náuseas e vômitos. 


Enquanto durar as náuseas e vômitos, deve-se evitar os alimentos muito 
temperados, com cheiros fortes, salgados, picantes, ácidos, doces e gorduras. 


12.2 Dificuldade para engolir (disfagia) 


Oferecer as refeições em quantidades menores de 5 a 6 vezes por dia. 


Oferecer líquidos nos intervalos das refeições, em pequenas quantidades e através 
de canudos. 


Manter a pessoa sentada ou em posição reclinada com ajuda de travesseiros nas 
costas, para evitar que a pessoa engasgue. 


A pessoa com dificuldade para engolir aceita melhor os alimentos mais leves e 
macios, os líquidos engrossados com leite em pó, cereais, amido de milho, os 
alimentos pastosos como as gelatinas, pudins, vitaminas de frutas espessas, sopas 
tipo creme batidas no liquidificador, mingaus, purê de frutas, polenta mole com 
caldo de feijão. 


Às sopas podem ser engrossadas com macarrão, mandioquinha, cará, inhame e 
aveia. 


Evitar alimentos de consistência dura, farinhentos e secos como a farofa e 
bolachas. O pão francês e as torradas devem ser oferecidos sem casca, molhados 
no leite. 


12.3 Intestino preso (constipação intestinal) 


O intestino funciona melhor quando a pessoa mantém horários para se alimentar 
e evacuar. 


Os alimentos ricos em fibras como o arroz e pão integrais, aveia, verduras e 
legumes, frutas como mamão, laranja, abacaxi, mangaba, tamarindo, ameixa, 
grãos em geral etc, ajudam o intestino a funcionar. 

Quando a pessoa está com intestino “preso” evite oferecer banana prata, caju, 


goiaba, maçã, chá preto/mate, pois esses alimentos são ricos em tanino e prendem 
o intestino. 





Cuidador, ofereça à pessoa uma vitamina laxativa feita com 1 copo de suco dês... 
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Garantia do Direito à Igualdade 


trabalho em elaboração permanente 








78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 
convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infraconstituci 
onal, de forma 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


119. Apoiar o 
funcionamento e 
a implementação 
das resoluções 
do Conselho 
Nacional de 
Combate à 
Discriminação - 
CNCD, no âmbito 
do Ministério da 
Justiça. 


120. Estimular a 
divulgação e a 
aplicação da 
legislação 
antidiscriminatóri 
a, assim como a 
revogação de 
normas 
discriminatórias 
na legislação 
infraconstitucion 
al. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD) é um órgão colegiado, integrante da 
estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, criado através do Decreto nº 
3.952 de 04 de Outubro de 2001. 


Ao CNCD, compete propor, acompanhar e avaliar as políticas públicas afirmativas de promoção da igualdade e proteção 
dos direitos de indivíduos e grupos sociais e étnicos afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância. 


O Conselho também tem como atribuição responder e acompanhar os casos de discriminação previstos na Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. Além disso, o CNCD acompanha denúncias 
de violação dos direitos humanos dos povos indígenas, casos de homofobia, discriminação racial contra a população negra 
e apoio a comunidades de remanescentes de quilombos. (Relatório de Gestão SEDH 2007). 


Sua composição se dá por membros do Governo Federal e representantes de movimentos sociais e organizados não- 
governamentais, com especial ênfase na participação de entidades da comunidade negra, que se ocupem de temas 
relacionados com a promoção da igualdade e com o combate a todas as formas de discriminação. O presidente o CNCD é 
o Secretário Especial dos Direitos Humanos. 


Atualmente o CNCD está integrado à SEDH/PR e sua estrutura e funções estão sendo redimensionadas. A perspectiva é 
de que o CNDC venha a desempenhar funções de articulação, junto ao Poder Judiciário e o Ministério Público. (Fonte: 
SDDPH-SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Está sendo feita a avaliação da lei 7.716/89, que define os crimes resultantes de preconceito de raça 
e cor. Estuda-se inclusive a incorporação da temática de orientação sexual. Também deve ser feito um balanço dos 20 
anos da legislação anti-racista. 


Há dificuldades quanto ao registro civil de nascimento de povos indígenas, que algumas vezes são impedidos de 
registrarem seus nomes étnicos e obrigados a registrar sobrenomes. Também há impedimentos ao registro de povos 
nômades como os ciganos, pela impossibilidade de atestarem residência fixa. Para solucionar estas situações tem-se 
como perspectiva a revisão da lei 6.015/73 que define as regras de registro público. 


(Fonte: SDDPH-SEDH) 
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laranja, 1 ameixa seca, 1 pedaço de mamão, 1 colher de sopa de creme de leite, 
1 colher de sopa de farelo de aveia, milho, trigo, soja. O farelo de arroz deve ser 
evitado, pois resseca o intestino. 


12.4 Gases (flatulência) 


* A formação de gases causa muito desconforto às pessoas acamadas. Para 
evitar a formação de gases é importante oferecer à pessoa mais líquidos e uma 
alimentação saudável, evitando alguns alimentos, como: agrião, couve, repolho, 
brócolis, pepino, grãos de feijão, couve-flor, cebola e alho crus, pimentão, nabo, 
rabanete, bebidas gasosas, doces concentrados e queijos amarelos. 


* Os exercícios auxiliam na eliminação dos gases. 


13 Alimentação por sonda (Dieta enteral) 


À dieta enteral é fornecida na forma líquida por meio de uma sonda, que colocada no 
nariz ou na boca vai até o estômago ou intestino. Assim, é possível fornecer os nutrientes 
que a pessoa necessita independente da sua cooperação, fome ou vontade de comer. 


A alimentação por sonda é usada nas seguintes situações: 
* Para ajudar na cicatrização de feridas. 
* Para controlar a diarréia, prisão de ventre e vômitos. 


* Parapreparar o organismo para algumas cirurgias e tratamentos de quimioterapia, 
radioterapia e diálise. 


* Quando a pessoa não pode se alimentar pela boca. 


* Quando a quantidade de alimentos que a pessoa come não está sendo 
suficiente. 


* Quando há necessidade de aumentar a quantidade de calorias sem aumentar a 
quantidade de comida. 


Em algumas situações a pessoa recebe alimentação mista, isso é, se alimenta pela 
boca e recebe um complemento alimentar pela sonda. 


À nutrição enteral pode ser preparada em casa ou industrializada. As dietas caseiras 
são preparadas com alimentos naturais cozidos e passados no ligiiidificador e coados, 
devem ter consistência líquida e sua validade é de 12 horas após o preparo. À dieta 
industrializada já vem pronta para o consumo, tem custo mais alto e pode ser utilizada 
por 24 horas depois de aberta. 


A alimentação enteral deve ser prescrita pelo médico ou nutricionista e a sonda 
deve ser colocada pela equipe de enfermagem. A fixação externa da sonda pode ser 
strocada pelo cuidador, desde que tenha cuidado para não deslocar a sonda. Para fixar 
a sonda é melhor utilizar esparadrapo antialérgico, mudando constantemente o local de 
” fixação, assim se evita ferir a pele ou as alergias. 





O cuidador deve seguir os seguintes cuidados quando a pessoa estiver recebendo a 
dieta enteral: 


* Antes de dar a dieta coloque a pessoa sentada na cadeira ou na cama, com as 
costas bem apoiadas, e a deixe nessa posição por 30 minutos após o término 
da alimentação. Esse cuidado é necessário para evitar que em caso de vômitos ou 
regurgitação, restos alimentares entrem nos pulmões. 

* Pendure o frasco de alimentação enteral num gancho, prego ou suporte de vaso 
em posição bem mais alta que a pessoa, para facilitar a descida da dieta. 

* Injete a dieta na sonda lentamente gota a gota. Esse cuidado é importante para 
evitar diarréia, formação de gases, estufamento do abdome, vômitos e também 
para que o organismo aproveite melhor o alimento e absorva seus nutrientes. 

* À quantidade de alimentação administrada de cada vez deve ser de no máximo 
350ml, várias vezes ao dia; ou de acordo com a orientação da equipe de saúde. 

* Ao terminar a alimentação enteral injete na sonda 20ml de água fria, filtrada ou 
fervida, para evitar que os resíduos de alimentos entupam a sonda. 

* Para as pessoas que não podem tomar água pela boca ofereça água filtrada ou 
fervida entre as refeições, em temperatura ambiente, por meio de seringa ou 
colocada no frasco descartável. A quantidade de água deve ser definida pela 
equipe de saúde. 

* A sonda deve permanecer fechada sempre que não estiver em uso. 

e À dieta enteral de preparo caseiro deve ser guardada na geladeira e retirada 30 
minutos antes do uso, somente a porção a ser dada. 


* A dieta deve ser dada em temperatura ambiente, não há necessidade de aquecer ua 
a dieta em banho-maria ou em microondas. 1 
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Fique Atento: Se a sonda se deslocar ou tiver sido retirada acidentalmente, não 
tente recolocá-la, chame a equipe de saúde. 











Para o preparo e administração de dieta enteral alguns cuidados de higiene são 
muito importantes: 

* Lave o local de preparo da alimentação com água e sabão. 

* Lave bem as mãos com água e sabão antes de preparar a dieta. 


* Pese e meça todos os ingredientes da dieta, seguindo as instruções da equipe de 
saúde. 


e Utilize sempre água filtrada ou fervida. 
* Lave todos os utensílios com água corrente e sabão. 


* Lave com água e sabão o equipo, a seringa e o frasco e enxágie com água 
fervendo. 


Uma maneira simples de verificar se a nutrição enteral está ajudando na recuperação 
da pessoa é observar frequentemente se ela está mais disposta, se o aperto de mão é 
mais firme e se consegue caminhar um pouco mais a cada dia. Caso a pessoa esteja 
inconsciente, o cuidador pode verificar se a pele está mais rosada, e menos flácida, se os 
músculos estão ficando mais fortes. Sempre que for possível é bom pesar a pessoa. 





Fique Atento: A diarréia pode ser uma ocorrência comum em pessoas que recebem 
alimentação enteral. Por isso, é preciso ter muita higiene no preparo e administração 
da dieta. 











14 Acomodando a pessoa cuidada na cama 


À posição em que a pessoa permanece deitada pode causar dores na coluna e 
dificuldades respiratórias e dessa maneira diminuir a qualidade do sono. A seguir é 
descrito como deitar a pessoa cuidada da forma correta nas diversas posições. 


14.1 Deitada de costas 


Coloque um travesseiro fino e firme embaixo da cabeça da pessoa de maneira que o 
pescoço fique no mesmo nível da coluna. Coloque um travesseiro ou cobertor fino embaixo 
da barriga das pernas, assim diminui a pressão dos calcanhares sobre a cama. Dobre os 
cotovelos levemente e coloque as mãos da pessoa apoiadas nos quadris. Mantenha as 
pernas da pessoa esticadas e as pontas dos dedos voltadas para cima. Apóie os pés em 

“a “uma almofada recostada na guarda final da cama, a uma inclinação de 60º ou 90º. 





o Jo) 
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almofada cotovelo 


E paraos pés mormas | dobrado 
esticadas | 


| 
1 
: 
t 
i 












cobertor sob pescoço alinhado travesseiro 
as panturrilhas com a coluna TT sob a cabeça 


14.2 Deitada de lado 


Coloque a pessoa deitada de um dos lados. Coloque um travesseiro fino sob a cabeça 
e o pescoço de modo que a cabeça fique alinhada com a coluna. Escore as costas da pessoa 
com um travesseiro maior, para evitar que ela vire de costas, e coloque outro travesseiro 
entre os braços da pessoa para dar maior conforto. A perna que fica por cima deve estar 
levemente dobrada e apoiada em um travesseiro, a fim de mantê-la no nível dos quadris. 
Dobre levemente o joelho e coloque uma toalha dobrada, ou cobertor ou edredon fino, a 
fim de manter o tornozelo afastado do colchão. 


joelho dobrado 
travesseiro 


sob as di 
a e 


a | O T 
toalha para | travesseiro sob 
apolo | apoio para | | cabeça e pescoço 
joelho a coluna == 

levemente dobrado cabeça alinhada com a coluna 







perna de cima r braços envolvendo 
para frente travesseiro 
| 








14.3 Deitada de bruços 


Deite a pessoa de bruços, vire a cabeça delicadamente para um dos lados 
acomodando-a com um travesseiro fino ou toalha dobrada. Ajude a pessoa a flexionar 
os braços para cima de modo que os cotovelos fiquem nivelados com os ombros. Depois, 
coloque toalhas dobradas embaixo do peito e do estômago. Por fim, ajeite as pernas 
apoiando os tornozelos e elevando os pés com uma toalha ou lençol enrolado. 


pernas esticadas cabeça virada de lado 
travesseiro sob o rosto 





cotovelos alinhados 


com os ombros 
toalha embaixo toalhas sob o tórax 
dos tornozelos e abdômen 
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Fique Atento: Ter maior cuidado no posicionamento da pessoa que apresenta parte 
do corpo que não se movimenta (braço ou perna “esquecida”), para evitar surgimento 
de feridas e deformidades. No caso de sequela de derrame, o braço comprometido 
deve estar sempre estendido e apoiado em um travesseiro e a perna afetada deve 
ser colocada ligeiramente dobrada e apoiada com um travesseiro embaixo do joelho, 
impedindo que a perna fique toda esticada. 








Fique Atento: Se a pessoa consegue ficar em pé com ajuda do cuidador, mesmo 
por pouco tempo, é importante que o cuidador encoraje, apoie e estimule a pessoa 
a ficar nessa posição, pois isso ajuda a melhorar a circulação do sangue e a evitar as 
feridas. 











15 Mudança de posição do corpo 


Às pessoas com algum tipo de incapacidade, que passam a maior parte do tempo na 
cama ou na cadeira de rodas, precisam mudar de posição a cada 2 horas. Esse cuidado é 
importante para prevenir o aparecimento de feridas na pele (úlceras de pressão) - que são 
aquelas feridas que se formam nos locais de maior pressão, onde estão as pontas ósseas 
como: calcanhar, final da coluna, cotovelo, cabeça, entre outras regiões. 


15.1 Mudança da cama para a cadeira 


Quando a pessoa está há muitos dias deitada, é preciso que o cuidador faça a 
mudança da posição deitada para sentada e depois em pé, pois a pessoa pode sentir 
fraqueza nas pernas, tonturas e vertigem. Cuidador, siga os seguintes passos: 


a) Caso a cama seja de hospital, trave as rodas e abaixe as laterais, mova as pernas da 


pessoa para o lado, segurando a pessoa com firmeza pelos ombros. Peça a pessoa 
que se apóie firmemente nos braços e levante o corpo 


da cama. Com a pessoa já sentada na cama, solicite a ela 
que apóie os dois pés no chão. 

b) Para evitar que a pessoa se desequilibre e caia, 
permaneça na frente dela enquanto ela se acostuma 
a ficar sentada e a movimentar as pernas. 


c) Quando a pessoa não mais se sentir tonta ou 
cansada, calce-lhe sapatos antiderrapantes, traga-a 





para a beira da cama, posicione seus pés firmemente 
no chão e peça-lhe para tentar se levantar, estando alerta para ajudá-la caso se 
desequilibre. 


d) Se a pessoa precisar de ajuda para ficar de pé, posicione-se de forma que os 
joelhos da pessoa cuidada fiquem entre os seus. Então abaixe-se, flexionando 
levemente as pernas, passe os braços em volta da cintura da pessoa e peça-lhe 
para a pessoa cuidada dar impulso. Erga-se trazendo-a junto. 








e) Guie a pessoa até uma cadeira. Posicione-a de costas para a cadeira, com os 
joelhos flexionados e as costas eretas. Caso a cadeira tenha braços, peça à pessoa 
cuidada para se apoiar nos braços da cadeira ao sentar. 


Caso a pessoa não movimente o braço, é preciso que a poltrona ou cadeira onde 
essa pessoa vai se sentar tenha apoio lateral resistente para que o braço afetado possa 
ficar bem apoiado. 


15.2 Quando o cuidador necessita de um ajudante para a passagem da cama para 
a cadeira 


Quando a pessoa cuidada tem muita dificuldade para se movimentar, tem falta 
de equilíbrio ou é muito pesada, o cuidador deve chamar outra pessoa para ajudá-lo na 
movimentação ou mudança de posição da pessoa cuidada. Explique à pessoa cuidada e 
também ao ajudante o que será realizado. A seguir é descrito como se deve proceder: 


a) À pessoa cuidada cruza os braços e o cuidador pega a parte superior do corpo 
abraçando o tronco e apoiando as mãos nos braços cruzados da pessoa cuidada. 


b) O ajudante segura as pernas da pessoa cuidada. 


c) Os movimentos devem ser combinados e realizados ao mesmo tempo, por isso 
o cuidador deve contar 1, 2 e 3 antes de iniciarem a movimentação da pessoa 
cuidada. Ao levantar a pessoa, o cuidador e o ajudante devem flexionar osjoelhos, 
de modo a ficar com as pernas levemente dobradas, isto evita forçar a coluna e 
proporciona maior segurança. 


15.3 Ajudando a pessoa cuidada a caminhar 


Se a pessoa cuidada consegue andar mesmo com dificuldade, é importante que o 
cuidador anime, estimule e apóie a pessoa a fazer pequenas caminhadas, de preferência 
em lugares arejados. A caminhada é uma atividade importante, pois ajuda a melhorar 
a circulação sangiiínea e a manter o funcionamento das articulações, entre outros 
benefícios. 


Para auxiliar a pessoa cuidada a andar é preciso que o cuidador lhe dê apoio e 
segurança. Para isso o cuidador coloca uma mão embaixo do braço ou na axila da pessoa, 
segurando com sua outra mão a mão da pessoa cuidada. O cuidador pode também ficar, 
em frente da pessoa segurando-a firmemente pelos antebraços e estimulando-a a caminhar 
olhando para frente. 






* 


35 





A pessoa que sofre de demência deve ser estimulada a fazer o mesmo trajeto durante 
as caminhadas e o cuidador deve mostrar a ela os pontos de referência, falando o nome 
das coisas que vão encontrando pelo caminho 


Para ajudar a pessoa que possui parte do corpo que não movimenta, o cuidador 
deve apoiar pelo lado afetado. 





Fique Atento: Para evitar escorregões é melhor que o cuidador e a pessoa cuidada 
usem sapatos baixos, bem ajustados e amarrados. Observe o que está descrito no item 
Adaptações Ambientais, página 40. 











16 Exercícios 


Uma das atividades do cuidador é ajudar a pessoa cuidada a se recuperar, isso é, 
ajudá-la a recuperar movimentos e funções do corpo, prejudicados pela doença. Alguns 
exercícios podem ser feitos mesmo que a pessoa cuidada esteja na cama ou em cadeira 
de rodas. Exemplos de alguns exercícios que podem ser feitos com a pessoa cuidada na 
cama ou na cadeira de rodas: 


* Movimente cada um dos dedos dos pés, para cima e para baixo, para os lados e 
com movimentos de rotação. 
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* Segure o tornozelo e movimente o pé para cima, para baixo, para os dois lados 
e em movimentos circulares. 





e Dobre e estenda uma das pernas, repita o movimento com a outra perna (sem 
atritar o calcanhar na cama, que favorece o surgimento de feridas). 





* Com os pés da pessoa apoiados na cama e os joelhos dobrados, faça movimentos 
de separar e unir os joelhos. 
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* Comos pés apoiados na cama e os joelhos dobrados, solicite que a pessoa cuidada 
levante os quadris e abaixe lentamente. 





Ajude a pessoa a flexionar suave e lentamente a cabeça para frente e para trás, 
para um lado e depois para o outro, isto alonga os músculos do pescoço. Estimule 
para que a pessoa faça os movimentos sozinha, se necessário o cuidador pode 
ajudá-la. No caso de tonturas suspenda o movimento até melhorar do sintoma. 





38 


* Peça à pessoa cuidada que encha as bochechas de ar e depois murche a bochecha 
para dentro; a seguir peça a ela que coloque a língua para fora e movimente de 
um lado para o outro; feche os olhos com força fazendo caretas. 





É importante que o cuidador estimule a pessoa cuidada a utilizar ao máximo o 
lado do corpo que está comprometido, realizando com o lado afetado todos os exercícios 
citados anteriormente. Caso seja necessário, o cuidador pode ajudá-la na realização desses 
exercícios. 


Sempre que possível é bom que a porta do quarto e os móveis estejam do lado mais 
comprometido, pois isso faz com que a pessoa se volte mais para esse lado estimulando 
os movimentos do membro afetado. 


16.1 Exercícios respiratórios 


Quando a pessoa cuidada está com os movimentos limitados ou permanece acamada 
por longos períodos é comum que se acumule secreção (catarro) nos pulmões. Por isso é 
importante que o cuidador a estimule e ajude a fazer exercícios respiratórios para eliminar 
essas secreções, melhorar a entrada de ar nos pulmões e prevenir o aparecimento de 
pneumonia. À seguir serão descritos alguns exercícios, que dependendo das condições 
físicas da pessoa cuidada, podem ser feitos com a pessoa deitada, sentada ou em pé: 


* Ajude a pessoa a se sentar e peça a ela que coloque as mãos sobre a barriga, puxe 
o ar pelo nariz, e solte pela boca, de forma lenta e prolongada. Dessa forma ela 
vai perceber a mão se movimentando para cima quando o pulmão enche e para 
baixo quando solta o ar. 

e Peça à pessoa para puxar o ar pelo nariz e ao mesmo tempo levantar os 
braços estendidos, depois peça para a pessoa soltar o ar pela boca abaixando os 
braços. 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema de Acompanhamento de Normas (SISNORMA) colocou à disposição da população em 
geral, via Internet, todo o acervo das leis brasileiras, contendo, de forma sistematizada, o histórico legislativo completo 
da norma, que engloba desde as discussões havidas durante a tramitação no Congresso Nacional até a publicação da lei 
no Diário Oficial da União. 


Em 2004, foi apresentada à comunidade jurídica e à sociedade em geral a Rede Global de Informações Legislativas 
(GLIN), que permite o acesso à legislação de 52 países, o que representa um valioso instrumento de consulta e estudo 
para os operadores do Direito. 


(Fonte: SEDH) 
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Fique Atento: É importante oferecer à pessoa cuidada maior quantidade de 
líquido para facilitar a saída do catarro e estimulá-la a tossir e cuspir. Procure observar 
a cor do catarro, pois se o catarro estiver amarelo, verde ou com sangue é preciso 
comunicar à equipe de saúde. 


O ambiente da casa precisa estar sempre limpo, arejado e livre de fumaça e 
poeira. A limpeza do chão e dos móveis deve ser feita diariamente com pano úmido. 
Os produtos de limpeza com cheiro forte devem ser evitados, pois podem provocar 
alergias e alterações respiratórias. 











17 Adaptações ambientais 


Muitas vezes é preciso fazer algumas adaptações no ambiente da casa para melhor 
abrigar a pessoa cuidada, evitar quedas, facilitar o trabalho do cuidador e permitir que 
a pessoa possa se tornar mais independente. 


O lugar onde a pessoa mais fica deve ter somente os móveis necessários. É importante 
manter alguns objetos que a pessoa mais goste de modo a não descaracterizar totalmente 
o ambiente. Cuide para que os objetos e móveis não atrapalhem os locais de circulação e 
nem provoquem acidentes. 


Alguns exemplos de adaptações: 


* As cadeiras, camas, poltronas e vasos sanitários mais 
altos do que os comuns facilitam a pessoa cuidada a 
sentar, deitar e levantar. O cuidador ou outro membro 
da família podem fazer essas adaptações. Em lojas 
especializadas existem levantadores de cama e cadeiras 
€ vasos sanitários. 





* Antes de colocar a pessoa sentada numa cadeira de plástico, verifique se a cadeira 
suporta o peso da pessoa e coloque a cadeira sobre um piso antiderrapante, para 
evitar escorregões e quedas. 


* Osofá, poltrona e cadeira devem ser firmes e fortes, ter apoio lateral, que permita 
à pessoa cuidada se sentar e se levantar com segurança. 


* Sea pessoa cuidada não controla a saída de urina ou fezes é preciso cobrir com 
plástico a superfície de cadeiras, poltronas e cama e colocar por cima do plástico 
um lençol para que a pele não fique em contado direto com o plástico, pois isso 
pode provocar feridas. 

si 

at. Dá 


| * Sempre que possível, coloque a cama em local protegido 
de correntes de vento, isso é, longe de janelas e portas. 


| * Retire tapetes, capachos, tacos e fios soltos, para facilitar 
a circulação do cuidador e da pessoa cuidada e também 
evitar acidentes. 
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* Sempre que for possível é bom ter barras de apoio na parede do chuveiro e ao 
lado do vaso sanitário, assim a pessoa cuidada se sente segura ao tomar banho, 
sentar e levantar do vaso sanitário, evitando se apoiar em pendurador de toalhas, 
pias e cortinas. 


* O banho de chuveiro se torna mais seguro com a pessoa cuidada sentada em 
uma cadeira, com apoio lateral. 


* Piso escorregadio causa quedas e escorregões, por isso é bom utilizar tapetes anti 
derrapantes (emborrachados) em frente ao vaso sanitário e cama, no chuveiro, 
embaixo da cadeira. 


* Ailuminação do ambiente não deve ser tão forte que incomode a pessoa cuidada 
e nem tão fraca que dificulte ao cuidador prestar os cuidados. E bom ter uma 
lâmpada de cabeceira e também deixar acesa uma luz no corredor. 


* Os objetos de uso pessoal devem estar colocados próximos à pessoa e numa 
altura que facilite o manuseio, de modo que a pessoa cuidada não precise se 
abaixar e nem se levantar para apanhá-los. 


* As escadas devem ter corrimão dos dois lados, faixa ou piso antiderrapante e ser 
bem iluminadas. 


Às pessoas idosas ou com certas doenças neurológicas podem ter dificuldades 
para manusear alguns objetos por ter as mãos trêmulas. Algumas adaptações 
ajudam a melhorar o desempenho e a qualidade de vida da pessoa: 


* Enrole fita adesiva ou um pano nos cabos dos talheres e também no copo, 
caneta, lápis, agulha de crochê, barbeador manual, pente, escova de dente. 
Assim os objetos ficam mais grossos e pesados o que facilita à pessoa coordenar 
seus movimentos para usar esses objetos. 


* Coloque o prato, xícara e copo em cima de um pedaço de material emborrachado 
para que não escorregue. 





Fique Atento: No mercado já existem diversos objetos adaptados. 











18 Estimulando o corpo e os sentidos 


À pessoa que permanece um longo período em uma mesma posição fica com a sua 
circulação, seus movimentos e sua sensibilidade comprometidos. Massagens, exercícios e 
até mesmo o toque ajudam a ativar a circulação e a melhorar os movimentos. Podem ser 
feitos com a mão, com uma esponja macia, toalha ou com panos de várias texturas. Nas 
massagens é bom usar creme ou óleo. 


As massagens podem ser feitas no corpo todo. Os toques e massagens ajudam àm 
pessoa a perceber o próprio corpo e a relaxar, além de ativar a circulação. 


Outras maneiras de estimular os sentidos da pessoa cuidada: 










* Leia para ela trechos de livro, jornal ou revista. 


* Coloque para tocar a música que ela mais gosta de ouvir. Se a pessoa consegue 
se movimentar, coloque o rádio ou o aparelho de som numa distância que ela 
consiga ligar e desligar sozinha. 


* Mostre gravuras, revistas ou fotos e converse com ela sobre o que está sendo 
mostrado, quem são as pessoas das fotos, pois isso ajuda a pessoa a manter ativa 
a memória. 


* Estimule a pessoa cuidada a realizar atividades de sua preferência e que lhe 
proporcionem prazer, respeitando o que ela pode e o que ela não consegue 
fazer. 


* Encoraje a pessoa cuidada, desde que ela se sinta bem, a ajudar nas atividades 
domésticas simples, como varrer, tirar o pó, pois assim ela se sente útil e 
participante. 


* Sea pessoa cuidada exercia uma atividade profissional, estimule-a a continuar 
quando possível, pois isso ajuda a ocupar o tempo e diminui o estresse. 


* Converse com a família sobre a importância de incluir a pessoa cuidada nas 
atividades sociais da família e da comunidade, tais como: sair para fazer compras, 
visitar alguém, ir a uma festa, encontrar os amigos, ir a igreja e se distrair. Os 
amigos ou parentes que acompanham a pessoa nessas atividades devem respeitar 
suas limitações e transmitir calma e segurança. 


A pessoa cuidada com demência se sente melhor quando existe uma rotina de 
horários para as atividades do dia-a-dia. Essa rotina é extremamente importante, pois 
isso ajuda a pessoa a organizar sua mente. 





Fique Atento: A falta de interesse em participar de atividades pode significar que 
a pessoa não está conseguindo realizar ou não gosta da atividade oferecida. Procure 
conhecer melhor o que a pessoa gosta de fazer e peça ajuda da equipe de saúde para 
encontrar outras atividades interessantes. 











19 Vestuário 


À pessoa idosa, doente ou com incapacidade pode ter diminuída a capacidade 
de perceber ou de expressar as sensações de frio ou calor. Por isso é importante que o 
cuidador fique atento às mudanças de temperatura e não espere que a pessoa manifeste 
querer vestir ou despir agasalho. As roupas devem ser simples, confortáveis e de tecidos 
próprios ao clima, dando-se preferência aos tecidos naturais, como por exemplo o 
algodão. 


Sempre que possível é importante deixar a pessoa cuidada escolher a própria 
” roupa, pois isso ajuda a preservar a sua personalidade, eleva a sua auto-estima e 
“Jndependência. 


O uso de chinelo sem apoio no calcanhar deve ser evitado , pois esse tipo de calçado 
pode enroscar em tapetes, soltar dos pés e provocar quedas. 


Os sapatos devem ter solado de borracha antiderrapante e com elástico na parte 
superior, pois não escorregam e são mais fáceis de tirar e colocar. 


Às roupas com botões, zíperes e presilhas são mais difíceis de vestir, por isso dê 
preferência às roupas com abertura na frente, elástico na cintura e fechadas por velcro. 
As roupas de algodão são melhores e mais práticas, pois são mais resistentes, ventiladas 
e podem ser lavadas na água quente. 


À pessoa que permanece por longo tempo em cadeiras de rodas ou poltrona precisa 
vestir roupas confortáveis e mais largas nos quadris. E preciso cuidar para que as roupas 
não fiquem dobradas ao sentar, pois isso pode provocar escaras. 


Ao vestir e despir a pessoa que tenha um braço comprometido, vista a manga 
primeiro no braço afetado e ao retirar a roupa retire primeiro do braço sadio. 


A pessoa que tem demência tem mais dificuldade em tomar decisões. Dê a ela 
uma peça de roupa de cada vez, na segiiência que ela deverá vestir, falando clara e 
pausadamente o nome da peça. 


Para que a pessoa com demência possa encontrar o que precisa mais facilmente, 
organize os objetos de uso pessoal, colando figuras de peças de roupas e objetos pessoais 
na parte externa das gavetas ou nas prateleiras. 


20 Como ajudar na comunicação 


Comunicar envolve, além das palavras que são expressas por meio da fala ou da 
escrita, todos os sinais transmitidos pelas expressões faciais, pela postura corporal e 
também pela proximidade ou distância que se mantém entre as pessoas; a capacidade e 
jeito de tocar, ou mesmo o silêncio em uma conversa. 


Algumas vezes a pessoa cuidada pode ficar irritada por não conseguir falar ou se 
expressar, embora entenda o que falam com ela. Para facilitar a comunicação, serão 
descritas a seguir algumas dicas: 


* Use frases curtas e objetivas. 


* No caso de pessoas idosas, evite tratá-las como crianças utilizando termos 
inapropriados como “vovô”, “querido” ou ainda utilizando termos diminutivos 
desnecessários como “bonitinho”, “lindinho”, a menos que a pessoa goste. 


* O cuidador deve repetir a fala, quando essa for erroneamente interpretada, 
utilizando palavras diferentes. 


* Fale de frente, sem cobrir a boca, não se vire ou se afaste enquanto fala e procure 
ambientes iluminados para que a pessoa além de ouvir veja o movimento dos 
lábios da pessoa que fala com ela, assim entenderá melhor. 


* Aguarde a resposta da primeira pergunta antes de elaborar a segunda, pois a pessoa”. = 





pode necessitar de um tempo maior para entender o que foi falado e responder. 


* Nãointerrompaa pessoa no meio de sua fala, demonstrando pressa ou impaciência. 
E necessário permitir que ele conclua o seu próprio pensamento. 


* Caso o cuidador não entenda a fala da pessoa cuidada, peça que escreva o que 
quer dizer. Se a pessoa cuidada não puder escrever, faça perguntas que ela possa 
responder com gestos e combine com ela que gestos serão usados, por exemplo: 
fazer sim ou não com a cabeça, franzir a testa ou piscar os olhos, entre outros. 


* Diminua os ruídos no ambiente onde a pessoa cuidada permanece. 


* Sempre que a pessoa demonstrar não ter entendido o que foi falado , repita o que 
falou com calma evitando constranger a pessoa cuidada. 

* Procure falar de forma clara e pausada e aumente o tom de voz somente se isso 
realmente for necessário. 

* Verifique a necessidade e condições de próteses dentárias e/ou auditivas que 
possam estar dificultando a comunicação. 

* Converse e cante com a pessoa, pois essas atividades estimulam o uso da voz. 

* A música ajuda a pessoa cuidada a recordar pessoas, sentimentos e situações que 
ocorreram com ela, ajudando na sua comunicação. 


* Otoque, o olhar, o beijo, o carinho são outras formas de comunicação que ajudam 
o cuidador a compreender a pessoa cuidada e ser compreendido por ela. 


20.1 Alterações que podem ser encontradas na comunicação 


Algumas mudanças na maneira da pessoa cuidada se comunicar que podem sugerir 
alguma alteração do seu estado de saúde. Cuidador, observe alguns exemplos: 


* Dificuldade para expressar uma idéia e, no lugar, usar uma palavra ou frase 
relacionada com essa idéia, por exemplo: em vez de dizer caneta, diz: “aquela 
coisa de escrever”. 


* Não entender ou entender apenas parte do que falam com ela. 
* Fala sem nexo ou sem sentido. 
e Dificuldade para escrever e para entender o que está escrito. 


* Não conseguir conversar, parar a conversa no meio, parece que não percebe as 
pessoas que estão perto dela, ou falar sozinha. 


* Dificuldade para expressar as emoções: pode sorrir quando sente dor ou 
demonstrar tristeza e chorar quando está satisfeita, se agitar ou ficar ansioso ao 
expressar carinho e afeto. 


* As dificuldades de comunicação são sinais frequentemente presentes na demência 
e outras doenças neurológicas. Caso o cuidador observe uma ou mais dessas 
alterações deve procurar a Unidade de Saúde. 
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E comum as pessoas idosas e também as pessoas com demência, doença de 

“Alzheimer, esquecer de situações vividas, do nome de pessoas e coisas, trocar palavras. 

A Essas situações provocam embaraços e angústia tanto à pessoa cuidada como aos 
sfamiliares. 






É importante que o cuidador ao se referir a alguém conhecido, explique à pessoa 
cuidada de quem está falando: “Maria, sua filha”; “João, seu vizinho”, assim a pessoa vai 
se situando melhor na conversa e vai relembrando pessoas e fatos que havia esquecido. É 
preciso falar com simplicidade e pedir que a pessoa toque objetos, retratos e quadros, 


isso ajuda a “puxar” a memória e a melhorar a conversa. 


21 Dificuldade na memória: como enfrentá-la? 


Esquecimentos ocasionais, dificuldades de concentração, confundir datas e coisas 
são situações que podem ocorrer com qualquer pessoa, principalmente quando se está 
sob pressão ou cansada, ou quando faz-se muitas coisas ao mesmo tempo. Essas situações 
passam a ser mais frequentes à medida que a pessoa envelhece, causando estresse tanto 
na pessoa cuidada quanto na família e no cuidador. 


Perdas severas de memória podem estar relacionadas com traumatismos, doenças 
no cérebro, depressão ou outros transtornos de humor. 


Algumas dicas para ajudar na memória: 


* Incentive a pessoa cuidada a registrar em papel e fazer listas das coisas que pode 
esquecer, isso ajuda a organizar as atividades do dia-a-dia e a não esquecer 
coisas importantes. 


* Estimule a pessoa a desenvolver atividades que exercitam a memória, tais como: 
leitura, canto e palavras cruzadas. 


22 Proteção à pessoa cuidada 


Pessoas com limitações físicas ou que estejam confusas, desorientadas no tempo ou 
no lugar não podem ser deixadas sozinhas, pois podem se envolver em acidentes, dentro 
ou fora de casa. 


O cuidador e a familia devem organizar o ambiente da casa de forma a prevenir os 
acidentes: 


* Objetos pontiagudos, cortantes, quebráveis, pesados ou aqueles muito pequenos 
devem ser removidos do ambiente ou guardados em local seguro. 


* À pessoa cuidada não deve executar sozinha atividades na cozinha, pois esse é 
o local da casa onde mais ocorrem acidentes. 


* Os produtos de limpeza devem ser mantidos em armários fechados. 


* O piso da casa deve ser, preferencialmente, antiderrapante e não deve ser 
encerado. 


* No armário do banheiro devem ser guardados apenas os objetos de higiene de 
uso diário, como pente, escova de dente, sabonete. 


* A cama deve estar encostada na parede e se possível ter uma proteção lateral. mo 





* Mantenha no mesmo lugar os objetos de uso frequente, assim é mais fácil! Ns 
encontrá-los quando precisar. 


23 Úlcera de Pressão/ Escaras/ Feridas 


Ás escaras são feridas que surgem na pele quando da pessoa que permanece muito 


tempo numa mesma posição. E causada pela diminuição da circulação do sangue nas 
áreas do corpo que ficam em contato com a cama ou com a cadeira. 


Os locais mais comuns onde se formam as escaras são: região final da coluna, 
calcanhares, quadril, tornozelos, entre outros, conforme indica a figura a seguir: 
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23.1 Como prevenir as escaras 


Estimule a pessoa cuidada a mudar de posição pelo menos a cada 2 horas. À noite, 


o cuidador pode mudar a pessoa de posição quando acordar a pessoa cuidada para dar 
medicação, ou fazer outro cuidado. 


* Ao mudar a pessoa de lugar ou de posição, faça isso com muito cuidado, evitando 
que a pele roce no lençol ou na cadeira, pois a pele está muito fina e frágil e pode 
se ferir. Mantenha a roupa da cama e da pessoa bem esticada, pois as rugas e 
dobras da roupa podem ferir a pele. 


* Cuidador, se a pessoa cuidada fica a maior parte do tempo em cadeira de rodas 
ou poltrona, é preciso ajudá-la a aliviar o peso do corpo sobre as nádegas, da 
seguinte maneira: 


o Se a pessoa tem força nos braços: oriente a pessoa cuidada a sustentar o 
peso do corpo ora sobre uma nádega, ora sobre a outra. 


o Sea pessoa não consegue se apoiar nos braços: o cuidador deve ajudá-la a se 
movimentar. Procure orientações da equipe de saúde como auxiliar a pessoa 
cuidada nessa movimentação. 
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* Alguns apoios podem ajudar a pessoa a se segurar e mudar de posição sozinha, 
podem ser comprados ou improvisados em casa: barras de apoio para cabeceiras 
da cama, faixas de pano amarradas na cabeceira, nas laterais ou nos pés da cama 
ajudam a pessoa a levantar ou mudar de posição na cama. 

* O colchão de espuma tipo “caixa de ovo” ou 
piramidal ajuda a prevenir as escaras, pois protege 
os locais do corpo onde os ossos são mais salientes 
e ficam em contato com o colchão ou a cadeira. 
Quando a pessoa não consegue controlar a saída de 
urina e/ou fezes, é necessário proteger o colchão 





com plástico, apenas na região das nádegas, e por cima do plástico colocar um 
lençol de algodão. A pele não deve ficar em contato com o plástico. 


* Proteja os locais do corpo onde os ossos são mais salientes com travesseiros, 
almofadas, lençóis ou toalhas dobradas em forma de rolo, entre outros. 
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* Levea pessoa a um local onde possa tomar sol por 15 a 30 minutos, de preferência 
antes das 10 e depois das 16 horas, com a pele protegida por filtro solar. O sol 
fortalece a pele, fixa as vitaminas no corpo e ajuda na cicatrização das escaras. 


* Ao colocar a comadre, peça ajuda a outra pessoa e cuide para não roçar a pele da 
pessoa na comadre. 


* A pele da pessoa cuidada precisa ser frequentemente avaliada e bem hidratada. 
Para manter a hidratação da pele é preciso: 


o Oferecer líquidos em pequenas quantidades na forma de água, sucos e chás 
várias vezes ao dia, mesmo que a pessoa cuidada não demonstre sentir sede. 
Esse cuidado é importante, principalmente para crianças e idosos, pois esses 
podem rapidamente ficar desidratados. 


o Após o banho, massagear a pele da pessoa cuidada com creme ou óleo 
apropriado, esse cuidado além de hidratar a pele melhora a circulação do 
sangue. 


* Sea pessoa cuidada utilizar fraldas, é necessário trocá-las cada vez que urinar e 
evacuar, para evitar que a pele fique úmida 


e Procure alimentar a pessoa fora da cama para evitar que os resíduos de 
alimentos caídos no lençol machuquem a pele e possam provocar escaras. Caso 
seja necessário alimentar a pessoa na cama, é preciso catar todos os farelos e 
resíduos de alimentos que possam ter caído. 





Fique Atento: Ao fazer a higiene corporal, evite esfregar a pele com força, pois 
isso pode romper a pele. Faça movimentos suaves, use pouca quantidade de sabonete 
e enxágiie bem, para que a pele da pessoa não fique ressecada. 








Fique Atento: A escara surge de uma hora para outra e pode levar meses para 
cicatrizar. 











23.2 Tratamento das escaras 


O tratamento da escara é definido pela equipe de saúde, após avaliação. Cabe ao 
cuidador fazer as mudanças de posição, manter a área da escara limpa e seca, para evitar 
que fezes e urina contaminem a ferida e seguir as orientações da equipe de saúde. 


24 Sonda vesical de demora (Sonda para urinar) 


À sonda vesical de demora, ou sonda de Folley, é utilizada quando a pessoa não é 
capaz de urinar espontaneamente ou de controlar a saída da urina. Essa sonda possui 
jum pequeno balão interno que depois de cheio prende a sonda dentro da bexiga. A 
parte externa da sonda deve ficar presa na coxa da pessoa de forma a manter a sonda no 
” Jugar, permitindo a movimentação. Para fixar a sonda e evitar ferir a pele ou as alergias 








melhor utilizar esparadrapo antialérgico, mudando constantemente o local de fixação. 





Fora do corpo a sonda liga-se a uma bolsa que armazena a urina e pode ser fixada 


na lateral da cama, na cadeira de rodas ou na perna da pessoa. Este tipo de sonda só pode 
ser colocado e retirado pela equipe de saúde. 


A sonda de demora faz com que a pessoa urine continuamente e, como essa 


sonda fica por um tempo dentro da bexiga, é preciso cuidados para se prevenir infecções, 
sangramentos e feridas: 


Lave as mãos antes de mexer na sonda. 


Limpe a pele ao redor da sonda com água e sabão pelo menos duas vezes ao dia 


para evitar o acúmulo de secreção. 


Lave a bolsa ou frasco coletor de urina uma vez ao dia, com água e sabão e 
enxágiie com água clorada. 


Mantenha o frasco ou bolsa coletora abaixo do nível da cama ou do assento 
da cadeira, e não deixe que ela fique muito cheia. Esses cuidados são necessários 
para evitar que a urina retorne do frasco para dentro da bexiga. 


Tome cuidado para não puxar a sonda, pois isso pode causar ferimentos na 
uretra. 


À sonda tem que ficar livre para que a urina saia continuamente da bexiga, por 
isso, cuide para que a perna da pessoa ou outro objeto não comprima a sonda. 


Se durante algum tempo não houver urina na bolsa coletora, verifique se a sonda 
está dobrada, obstruída ou pressionada pela perna da pessoa. Caso a pessoa 
não urine num espaço de 4 horas, mesmo ingerindo líquido, procure falar 
urgentemente com a equipe de saúde. 


Uma pessoa produz e elimina, em média, 1.200 a 1.500 ml de urina em 24 horas. 


Essa quantidade é modificada pela ingestão de líquido, suor, temperatura externa, vômitos 
ou diarréia. 








equipe de saúde. 


Fique Atento: Lembre-se que a sonda de demora só pode ser colocada e retirada pela 








25 Uripen (Sonda para urinar tipo camisinha) 


O uripen é uma sonda externa feita de borracha fina, também conhecida como 
sonda de camisinha, pois é colocada no pênis como uma camisinha. A mangueira do 


uripen é encaixada a uma bolsa coletora de urina. Existem vários tamanhos de uripen. 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS AÇÕES 
TEMÁTICAS 
direitos 
humanos. 


122. Apoiar a SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 191 sobre ações afirmativas para a igualdade racial. 

adoção, pelo Além disso, diversas leis dispõem sobre a aplicação de ações afirmativas para grupos vulneráveis, tais como a Lei de 

poder público e reserva de vagas para pessoas com deficiência nos concursos públicos (RJU - 8112/90, decreto 3298/99) e a Lei de 

pela a reserva de postos de trabalho para pessoas com deficiência nas empresas com 100 ou mais empregados (8.213/2001). 

v e ; ; A : a a 

Soliicas de ação O ProUni - Programa Universidade para Todos (Lei 11.906/05) tem como finalidade a concessão de bolsas de estudos 

ativa como integrais e parciais a estudantes de baixa renda, pessoas com deficiência e de determinados recortes étnico-raciais, em 

forma de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior, oferecendo, em 

combater a contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas que aderirem ao Programa. 

desigualdade. O Ministério da Educação publicou a Resolução/CD/FNDE nº 14 de 28 de Abril de 2008, que estabelece critérios para a 
assistência financeira com o objetivo de fomentar ações voltadas à formação inicial e continuada de professores da 
educação básica e a elaboração de material didático específico no âmbito do Programa de Ações Afirmativas para a 
População Negra nas Instituições Federais e Estaduais de Educação Superior - UNIAFRO. 
Os cursos de formação inicial e continuada, assim como os materiais didáticos visam à implementação do Artigo 26-A da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e à promoção do estudo da História da Africa e Cultura Afro- 
brasileira com o objetivo de contribuir para a superação dos preconceitos e atitudes discriminatórias de racismo por meio 
da aplicação de práticas pedagógicas qualificada nesses temas nas escolas de Educação Básica no Brasil. 
- Edital INCLUIR 04/2008, publicado pelo Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Superior, 
convoca as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a apresentarem propostas de criação, reestruturação e 
consolidação de Núcleos de Acessibilidade que atuarão na implementação da acessibilidade às pessoas com deficiência em 
todos os espaços, ambientes, materiais, ações e processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as 
demais atividades da instituição para a inclusão educacional e social das pessoas com deficiência, no âmbito do Programa 
de Acessibilidade na Educação Superior - INCLUIR, promovendo, inclusive, o cumprimento disposto no Decreto nº 
5.296/2004, nas Portarias MEC e nº 5.626/2005, e no referido Edital. 
PERSPECTIVAS: Necessidade de maior fiscalização na elaboração dos editais dos concursos públicos e em todas as 
etapas dos certames e do estágio probatório; Capacitação profissional incentivada e disponível de forma inclusiva 
Intensificar a fiscalização sobre o poder público nas três esferas de governo e nas empresas. 
(Fonte: SEDH) 


123. Promover PERSPECTIVAS: 
estudos para 

alteração da Lei 

de Licitações 

Públicas de modo 

a possibilitar 

que, uma vez 

esgotados todos 

os 

procedimentos 
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25.1 Cuidados no uso de uripen 


À colocação do uripen é simples e deve ser orientada pela equipe de saúde. 
* A fixação não deve ficar muito apertada. 


* Evite fixar o uripen com esparadrapo comum, pois pode causar alergias e lesões 
no pênis. 

* É mais fácil colocar o uripen com o pênis em ereção. 

* Manter os pêlos pubianos aparados, pois facilita a utilização do uripen. 


e Retire o uripen uma vez ao dia para lavar e secar bem o pênis. 





Fique Atento: Examine o pênis com freqiiência e se estiver com lesões ou inchado, 
deixe a pessoa sem o uripen e utilize fraldas, até que as lesões estejam curadas. 











26 Auxiliando o intestino a funcionar 


Nem sempre é fácil recuperar o controle do funcionamento do intestino, no entanto 
é possível treinar o intestino a evacuar em determinados períodos. Isso se faz da seguinte 
maneira: 


* Diariamente, antes do banho, massageie a barriga da pessoa cuidada com a mão 
espalmada como se desenhasse um quadrado, começando pelo lado direito na 
parte inferior, suba para o lado direito superior, vá para o lado esquerdo superior, 
desça a mão para o lado esquerdo inferior e volte para o lado inferior direito, 
pois é dessa forma que o intestino funciona. 





Deite a pessoa de barriga para cima, segure suas pernas e estique-as e dobre-as 
sobre a barriga, essa pressão das pernas sobre a barriga ajuda a eliminar os gazes que 
causam desconforto. 


As pessoas acamadas podem perder o controle sobre o funcionamento do intestino 
e não sentir quando vão defecar. Isso, além de causar constrangimento à pessoa, dificulta 
manter sua higiene, o que pode causar assaduras e escaras (feridas). 


Também é comum a pessoa acamada sentir desconforto abdominal e irritação pelo 
“mau funcionamento do intestino. O intestino funciona melhor com a pessoa na posição 
sentada na privada ou penico. 

4 


50 


27 Ostomia 


Ostomia é uma abertura cirúrgica realizada na parede do abdome para ligar o estômago, 


ou parte do intestino ou a bexiga, com o meio externo. Existem dois tipos de ostomia: para 
eliminação de fezes e urina ou para administrar alimentação. A ostomia intestinal e urinária tem 


uma coloração rosada, brilhante e úmida e a pele ao seu redor deve estar lisa sem vermelhidão. 


Dependendo do lugar onde foi realizada a abertura a ostomia recebe um nome: 


Gastrostomia ou jejunostomia - liga o estômago ou o jejuno à parede do abdome 
e serve para alimentar a pessoa por meio da sonda. 


Ieostomia ou colostomia - liga uma parte do intestino à parede do abdome e 
serve para eliminar fezes. 


Urostomia - liga a bexiga à parede do abdome e serve para eliminar urina. 


27.1 Cuidados com gastrostomia 


Limpe com água filtrada sem esfregar a pele em volta da ostomia, retirando 
secreção ou sujidade. 


Lave a sonda com uma seringa de 50 ml com água, em um único jato. 


Antes de alimentar a pessoa pela sonda, teste a temperatura do alimento no 
dorso da mão. 


Injete o alimento lentamente na sonda. 

Observe se a pessoa apresenta barriga estofada, sensação de barriga cheia, 
ou diarréia. A diarréia pode ser causada pela composição do alimento ou 
pela administração muito rápida do alimento. Essas ocorrências devem ser 
comunicadas à equipe de saúde. 

Atentar para não injetar líquidos, alimentos ou água na via da sonda que serve 
para manter o balonete de fixação inflado. 

Caso a sonda saia, não tente reposicioná-la. Entre em contato com a equipe de 
saúde e feche o orifício. 


Comunique também à equipe de saúde caso observe saída de secreção ou da 
dieta pelo local de inserção da sonda. 


27.2 Cuidados com ileostomia, colostomia e urostomia 


Na abertura da ileostomia, colostomia ou urostomia é colada uma bolsa plástica 
para coletar as fezes ou urina. 





27.21 Cuidados com a bolsa 


* Usar a bolsa adequada para coleta de fezes ou urina seguindo as orientações do 


profissional de saúde. 


O recorte da bolsa deve ser sempre de acordo com o tamanho e formato da 
ostomia. 


* As bolsas devem ser guardadas em locais limpos, secos e protegidas do sol para 


evitar umidade e ressecamento que comprometam a capacidade adesiva da 
bolsa. 


* Abolsa deve ser esvaziada sempre que estiver com 1/3 do espaço ocupado com 


fezes ou urina. 








para evitar que as fezes ou urina entrem em contado com a pele e causem irritações. 
À pessoa com ostomia deve ser avaliada pela equipe de saúde quando a ostomia ou 
a pele ao redor apresentar vermelhidão, coceira, feridas, pus ou dor e quando não 
houver eliminação de fezes, gases ou urina. 


Fique Atento: A bolsa coletora deve estar bem fixa na pele ao redor da abertura 








27.2.2 Quando trocar a bolsa 


A bolsa pode ser utilizada por cerca de três dias, devendo ser trocada antes disso 
quando a resina que cola perder a cor amarela ou quando se perceber deslocamento ou 
vazamento. 


Cuidador, no momento da troca observe os seguintes cuidados: 


Umedeça a pele com água morna e descole delicadamente a bolsa para evitar 
ferir a pele. 


Não utilize álcool, benzina ou éter, pois esses produtos podem ser absorvidos 
pela ostomia e ressecam a pele. 


Lave a ostomia e a pele ao redor delicadamente com água e sabonete neutro sem 
esfregar. 


Seque com pano macio em toques leves. Não é necessário usar nenhum tipo de 
produto. 


Observe se a ostomia está com coloração saudável, isso é, vermelho vivo ou rosa 
brilhante. 


Para colocar uma nova bolsa: 





Recorte a bolsa de acordo com o tamanho e formato da ostomia. 
Retire o papel que protege o adesivo. 
Coloque a bolsa de baixo para cima e pressione até que esteja bem colada a pele. 


Feche a parte de baixo com o clamp. 





Fique Atento: A bolsa não deve ser retirada e recolocada sem que haja necessidade, 
porque vai perdendo a cola. 











27.2.3 Cuidados no banho 


À bolsa da ostomia é impermeável, não sendo necessário retirá-la antes do banho. 
E bom cobri-la com um saco plástico e fita adesiva. 


Quando for necessário substituir a bolsa use o momento do banho para fazer a 
retirada. A água e o sabão não prejudicam a ostomia. Deve-se cuidar para que o jato forte 
do chuveiro não atinja a abertura da ostomia, pois pode provocar sangramento. 


27.2.4 Esvaziamento da bolsa 


O esvaziamento da bolsa que coleta urina (urostomia) deve 
ser feito conforme orientação da equipe de saúde. A bolsa que 
coleta fezes (colostomia e ileostomia) deve ser esvaziada sempre 
que for necessário, geralmente uma ou duas vezes ao dia, sempre 
que estiver com 1/3 do espaço ocupado com fezes ou urina. 





28 Problemas com o sono 


À falta de sono ou sonolência em excesso interferem na qualidade de vida da pessoa 
cuidada e do cuidador. À insônia pode se manifestar de várias maneiras: a pessoa pode 
demorar a dormir ou dormir por pouco tempo, acordar e não conseguir adormecer 
novamente, ou acordar muito cedo com a sensação de “sono que não descansa”. Essas 
alterações podem estar relacionadas com a doença, com algum medicamento ou com 
o uso de alimentos excitantes no período da noite, tais como: café, chá, chimarrão e 
refrigerantes a base de cola. 


Como prevenir a insônia: 

* Evite, após as 18 horas, dar a pessoa substâncias estimulantes como o chá preto, 
mate e café. 

e Verifique se a pessoa cuidada está sentindo dor, coceira na pele, câimbra ou 
outro desconforto que possa estar prejudicando o sono. 

* À noite, evite dar líquidos a pessoa, pois ao acordar para urinar a pessoa pode 
demorar a adormecer novamente. 

* Converse com a equipe de saúde sobre a possibilidade de mudar o horário da 
medicação que aumenta a vontade de urinar. 

* Mantenha uma iluminação mínima no quarto de modo a facilitar os cuidados 
e a não interferir no sono da pessoa. e mo 






e Evite que a pessoa cuidada permaneça por muito tempo à noite assistindo = 
da E * x 
televisão ou lendo. E» 
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* Atividades prazerosas, exercícios leves e massagens ajudam a relaxar e melhoram 
a qualidade do sono. 


* Converse com a pessoa a fim de identificar as causas da insônia ou da 
sonolência. Pode ser que a pessoa esteja sentindo medo ou angustia ou ter tido 
desentendimentos familiares. 





Fique Atento: Medicamentos para dormir só podem ser administrados se tiverem 
sido receitados pelo médico. Esteja atento às reações, pois alguns medicamentos podem 
provocar agitação ou excesso de sono. 











29 Demência 


A demência é uma doença de causa desconhecida, caracterizada pela morte rápida 
de muitas células do cérebro. A pessoa com demência vai perdendo a capacidade e as 
habilidades de fazer coisas simples. A demência provoca perda de memória, confusão, 
comportamentos estranhos e mudanças na personalidade. Ainda não existe cura para a 
demência, no entanto há tratamento que alivia os sinais e sintomas da doença. 


À pessoa com demência pode apresentar os seguintes sinais e sintomas: 


* Falha na memória, a pessoa se lembra perfeitamente de fatos ocorridos há muitos 
anos, mas esquece o que acabou de acontecer. 

* Desorientação, como dificuldade de se situar quanto à hora, dia e local e perder- 
se em lugares conhecidos. 

* Dificuldade em falar ou esquece o nome das coisas. Para superar essa falha, 
descreve o objeto pela sua função, ao não conseguir dizer caneta, diz: “Aquele 
negócio que escreve”. 

* Dificuldade em registrar na memória fatos novos, por isso repete as mesmas 
coisas várias vezes. 

* Alterações de humor e de comportamento: choro, ansiedade, depressão, fica 
facilmente zangada, chateada ou agressiva, desinibição sexual, repetição de 
movimentos, como abrir e fechar gavetas várias vezes. 

* Dificuldade de compreender o que lhe dizem, de executar tarefas domésticas e 
fazer sua higiene pessoal. 

* Comportar-se de maneira inadequada fugindo a regras sociais como sair vestido 
de pijama, andar despido, etc. 

* Esconder ou perder coisas e depois acusar as pessoas de tê-las roubado. 


* Ter alucinações, ver imagens, ouvir vozes e ruídos que não existem. 


À medida que a doença progride, os sinais e os sintomas se tornam mais marcantes 
€ incapacitantes. 


Cuidador, ao perceber sinais de demência na pessoa cuidada, procure conversar 
sobre isso com a equipe de saúde. O diagnóstico médico é um aspecto importante no 
” tratamento, pois a demência pode apresentar os mesmos sinais e sintomas de outras 


30 Cuidados com a medicação 


O uso correto da medicação é fundamental para a recuperação da saúde e para isso 
são necessários alguns cuidados: 


* Peça ajuda à equipe de saúde para organizar a medicação. 


* Mantenha os medicamentos nas embalagens originais, assim fica fácil controlar 
a data de validade e evita que se misturem. 


* Atualmente há no mercado caixinhas porta-medicação, que auxiliam as pessoas 
a tomar corretamente os medicamentos. Essas caixinhas são divididas por 
períodos do dia (manhã, almoço, jantar, ao deitar) e ainda podem ser separadas 
por dia da semana, ou seja, uma caixinha por dia da semana. 


* Os materiais e medicações de curativos, tais como: pomada, gaze, luva, tesoura, 
faixa, esparadrapo, soro fisiológico e outros devem ser guardados em uma caixa 
com tampa, separados dos outros medicamentos. 


* O material e a medicação utilizados para nebulização devem ser guardados 
secos em uma caixa de plástico com tampa. Caixa de madeira e papelão não são 
indicadas pois podem favorecer a formação de fungos. 


* Converse coma equipe de saúde sobre o planejamento dos horários de medicação. 
Sempre que possível é bom evitar ministrar medicação nos horários em que a 
pessoa dorme, pois isso interfere na qualidade do sono. 


* Mantenha os medicamentos em local seco, arejado, longe do sol e principalmente 
onde crianças não possam mexer. 


* Evite guardar medicamentos em armários de banheiro e ao lado de filtro de 
água, pois a umidade pode estragar a medicação. 


* Mantenha a última receita junto à caixa de medicamentos, pois isso facilita consultá- 
la em caso de dúvidas ou apresentá-la ao profissional de saúde quando solicitada. 


* Os medicamentos que não estiverem sendo utilizados podem ser devolvidos à 


Unidade de Saúde. 


* Não acrescente, diminua, substitua ou retire medicação sem o conhecimento da 
equipe de saúde. 


* Se após tomar um medicamento a pessoa cuidada apresentar reação estranha, 
avise a equipe de saúde. 


e Produtos naturais, como os chás de plantas medicinais, são considerados 
medicamentos e alguns deles podem alterar a ação da medicação que a pessoa esteja 
usando. Se a pessoa cuidada usar algum desses produtos avise à equipe de saúde. 


* Acendaa luz sempre que for preparar ou ministrar medicação para evitar trocas 
de medicamentos. 


* Sempre leia o nome do medicamento antes do preparo e de dar à pessoa, pois 
medicamentos diferentes podem ter a mesma cor e tamanho, e também um 
mesmo medicamento pode variar de cor e formato dependendo do fabricante, 
como por exemplo, o comprimido de captopril que pode ser branco ou azul. 


* Antes de feriados e finais de semana é preciso conferir se a quantidade de JM 
medicamentos fornecidos pela Unidade de Saúde é suficiente para esses dias. 





* Não se use medicamentos que foram receitados para outra pessoa. 


31 Emergência no domicílio 


Emergência é sempre uma situação grave que acontece de repente e que requer 
uma ação imediata com a finalidade de resguardar a vida da pessoa. À pessoa cuidada por 
estar mais frágil e debilitada pode, de uma hora para outra, ter uma piora súbita em seu 
estado geral ou sofrer um acidente. 


Esteja atento para perceber uma emergência e procure ajuda para lidar com essa 
situação de maneira firme e segura. Portanto, a emergência requer cuidados imediatos, 
com a finalidade de evitar complicações graves ou a morte da pessoa cuidada. 


À pessoa idosa pode ter mais de uma doença crônica, como por exemplo: diabetes 
e hipertensão arterial, sequelas de derrame e Parkinson e por isso seu estado geral pode 
se alterar muito rapidamente. 


O aparecimento súbito de sinais que a pessoa não tinha anteriormente, tais como: 
sonolência excessiva, confusão mental, agitação, agressividade pode indicar uma situação 
de emergência. 


E importante manter em local visível e de fácil acesso os números de telefones dos serviços 
de pronto-socorro, como o SAMU 192, para onde se possa ligar em casos de emergência. 


31.1 Engasgo 


O engasgo ocorre quando um alimento sólido ou líquido entra nas vias respiratórias, 
podendo desencadear: 


Aspiração — quando líquidos ou pedaços muito pequenos de alimentos chegam aos 
pulmões, o que pode provocar pneumonia por aspiração. 
Sufocamento — ocorre quando pedaços maiores de alimentos ou objetos param na 


garganta (traquéia) e impedem a passagem do ar. 


Cuidador, ao perceber que a pessoa cuidada está engasgada, tente primeiro retirar 
com o dedo o pedaço de alimento que está provocando o engasgo. Caso não consiga, 


coloque a pessoa em pé, abrace-a pelas costas apertando com seus braços a “boca” do 
estômago da pessoa. (Manobra de Heimlich) 





Cuidador, ao alimentar a pessoa acamada, coloque-a na posição mais sentada 
possível com a ajuda de almofadas e travesseiros e não dê líquidos e alimentos à pessoa 
que estiver engasgada. 


31.2 Queda 


As quedas são os acidentes que mais ocorrem com as pessoas idosas e fragilizadas 
por doenças, ocasionando fraturas principalmente no fêmur, costela, coluna, bacia e 
braço. 


Após uma queda é importante que a equipe de saúde avalie a pessoa e identifique a 
causa, buscando no ambiente os fatores que contribuíram para o acidente. Assim, podem 
ajudar a família a adotar medidas de prevenção e a tornar o ambiente mais seguro. 


Ao atender a pessoa que caiu, observe se existe alguma deformidade, dor intensa 
ou incapacidade de movimentação, que sugere fratura. No caso de suspeita de fratura, 
caso haja deformidade, não tente “colocar no lugar”, procure não movimentar a pessoa 
cuidada e chame o serviço de emergência o mais rápido possível. 


31.3 Convulsão 


À convulsão ou ataque epilético é o resultado do descontrole das ondas elétricas 
cerebrais e pode acontecer por diversas causas. Não é doença contagiosa, portanto ninguém 
se contamina ao atender e tocar a pessoa durante a convulsão. Na crise convulsiva a 
pessoa pode cair, perder a consciência, movimentar braços e pernas contra sua vontade 
e de maneira desordenada, urinar e defecar involuntariamente. 


Ao atender a pessoa durante a crise convulsiva, apóie a cabeça da pessoa e gire para 
o lado, para evitar que a saliva seja aspirada e vá para os pulmões. Proteja a pessoa para 
ela não se machucar, afastando móveis e objetos. 


Ão terminar a crise a pessoa acorda confusa, desorientada, sentindo dores no corpo 
e sem saber o que aconteceu. Tranquilize a pessoa e procure ajuda da equipe de saúde. 


31.4 Vômitos 


Os vômitos podem estar relacionados à doença ou a uma reação do organismo a 
um alimento ou medicamento. 


Vômitos frequentes causam desidratação principalmente em crianças, idosos e 
pessoas debilitadas. Para evitar que a pessoa fique desidratada é preciso repor com soro 
caseiro ou de pacote, o líquido e sais minerais perdidos pelo vômito. 


Ão atender a pessoa acamada que esteja vomitando, vire-a de lado para evitar que o 
vômito seja aspirado e chegue aos pulmões. 


31.5 Diarréia 


Diarréia são fezes líquidas em maior número do que a pessoa evacuava normalmente. 
Ás crianças e os idosos com diarréia podem facilmente ficar desidratadas. 
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A alimentação da pessoa com diarréia não deve ter alimentos fibrosos como: 
verduras, legumes, frutas, feijão e alimentos doces. 


Nos primeiros sinais de diarréia e vômitos, prepare soro caseiro ou de pacote e 
ofereça à pessoa em pequenos goles. 


Se a pessoa cuidada, mesmo tomando soro, continuar com vômito ou estiver com 
sinais de desidratação, sangue nas fezes, vermelhidão na pele, febre e calafrios, é preciso 
que seja avaliada pela equipe de saúde. Pessoas com diabetes ou que tomem remédio 
para o coração podem apresentar complicações mais cedo. 


31.6 Desidratação 


À desidratação acontece quando a pessoa perde líquidos e sais minerais pelo vômito 
e diarréia. 


À pessoa desidratada pode apresentar pele seca, olhos fundos, pouca saliva e urina. 
Nas crianças pequenas a moleira fica afundada. Sonolência, cansaço, piora do estado 
geral, pressão baixa, confusão mental são sinais de desidratação grave. 


Se a pessoa não consegue beber água ou soro, ou os vômitos/diarréia não param, 
procure a equipe de saúde, pois pode ser necessário aplicar soro na veia. 


31.7 Hipoglicemia 


A hipoglicemia é a diminuição do nível do açúcar no sangue. Isso acontece nos 
diabéticos quando faz muito exercício físico em jejum ou se fica longo tempo sem se 
alimentar. 


No Diabético também pode ocorrer hipoglicemia quando a pessoa recebe uma dose 
de insulina ou de medicamentos para o controle do Diabetes maior que o necessário ou 
quando consome bebida alcoólica em excesso. À hipoglicemia pode ocorrer em qualquer 
hora do dia ou da noite, mas em geral acontece antes das refeições. 


Os sinais e sintomas de hipoglicemia são: cansaço, suor frio, pele fria, pálida e úmida, 
tremor, coração disparado, nervosismo, visão turva ou dupla, dor de cabeça, dormência 
nos lábios e língua, irritação, desorientação, convulsões, tontura e sonolência. 


Converse com a equipe de saúde para aprender a verificar a glicemia em casa. Se a 
glicemia estiver abaixo de 50 a 60 mg/dl ou a pessoa estiver sentindo os sintomas referidos 
acima ofereça-a bala ou meio copo de água com duas colheres de sopa de açúcar. 


Se ela estiver desmaiada ou se recusar a colaborar, coloque um lenço entre as 
arcadas dentárias e introduza colheres de café com açúcar entre a bochecha e a gengiva, 
massageando-a por fora. 


Assim que a pessoa melhorar, ofereça a ela uma refeição. Se os sintomas não 
desaparecerem é preciso procurar imediatamente a equipe de saúde ou um serviço de 
urgência. 





31.8 Desmaio 


Desmaio é a perda temporária da consciência, pode ocorrer quando a pessoa tem 
uma queda da pressão arterial, convulsões, doenças do coração, hipoglicemia, derrame e 
outras. Por esse motivo é preciso identificar a causa do desmaio. 


Enquanto a pessoa estiver inconsciente, não ofereça líquidos ou alimentos, pois ela 
pode engasgar. Verifique se a pessoa apresenta ferimentos ou fraturas. Peça ajuda para 
levantar a pessoa e colocá-la na cama. Mantenha a pessoa deitada, com a cabeça no 
mesmo nível do corpo. 


Se a pessoa que desmaiou for diabética, espere recuperar a consciência, e então 
ofereça a ela um copo de água com açúcar. Se for possível, meça a pressão e sinta 
os batimentos do pulso. Se a pessoa não melhorar, procure imediatamente a equipe de 
saúde. 


31.9 Sangramentos 


E a perda de sangue em qualquer parte do corpo. Pode acontecer externamente ou 
internamente, resultante de feridas, cortes, úlceras ou rompimento de vasos sangiiíneos. 
O sangramento interno é mais grave e mais difícil de ser identificado. . 


Procure localizar de onde vem o sangramento e estancá-lo, apertando o local com 
as mãos. Para evitar contaminação proteja o local com um pano limpo. Para diminuir o 
sangramanto, utilize compressa com gelo ou água gelada, mantendo elevado. 


Se a hemorragia acontecer num órgão interno que se comunica com o exterior o 
sangramanto será percebido na boca, nariz, fezes, urina, vagina ou pênis, dependendo do 
local onde rompeu o vaso sangiiíneo. No sangramento do intestino é possível perceber 
fezes escuras e com cheiro fétido, o sangue que vem do estômago escuro como borra 
de café ou vermelho vivo e pode ser observado no vômito. O sangue que sai do pulmão 
é vermelho vivo e com bolhas de ar. Na hemorragia de bexiga o sangue sai pela urina. 
O sangue que sai pela vagina pode ser de uma hemorragia da vagina, do útero ou das 
trompas. Qualquer tipo de sangramento deve ser avaliado pela equipe de saúde. 


31.10 Confusão mental 


Na confusão mental a pessoa fica agitada, irritada, desorientada, não sabe onde 
está e fala coisas sem sentido, parece ativa num momento e logo a seguir pode estar 
sonolenta e com a atenção prejudicada. 


À confusão mental pode acontecer no infarto do coração, desidratação, traumatismo 
do crânio, infecção, pressão baixa, derrame ou outra doença grave. 


É preciso que a pessoa seja avaliada pela equipe de saúde. Com o tratamento dessas 
doenças geralmente a pessoa sai do estado de confusão. 
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90. Estimular, 
a exemplo da 
Ordem dos 
Advogados do 
Brasil e da 
Federação 
Nacional de 
Jornalistas, a 
criação de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


licitatórios, 
configurando-se 
empate, o 
critério de 
desempate - hoj 
e definido por 
sorteio - seja 
substituído pelo 
critério de 
adoção, por 
parte dos 
licitantes, de 
políticas de ação 
afirmativa em 
favor de grupos 
discriminados. 


124. Apoiar a 
inclusão nos 
currículos 
escolares de 
informações 
sobre o 
problema da 
discriminação na 
sociedade 
brasileira e sobre 
o direito de 
todos os grupos 
e indivíduos a 
um tratamento 
igualitário 
perante a lei. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 122, 214 e 297. 


trabalho em elaboração permanente 





118 


32 Maus tratos 


Maus tratos são atos ou omissões que causem dano, prejuízo, aflição, ou ameaça à 
saúde e bem-estar da pessoa. O mau trato pode ocorrer uma única vez ou se tornar repetitivo, 
pode variar de uma reação brusca, impensada, até uma ação planejada e contínua e causar 
sofrimento físico ou psicológico à pessoa cuidada. Os maus tratos tanto podem ser praticados 
pelo cuidador, por familiares, amigos, vizinhos, como por um profissional de saúde. 


Os maus tratos podem estar relacionados a diversas causas, tais como: conflitos 
familiares, incapacidadetécnica do cuidador em desempenhar asatividades adequadamente, 
problemas de saúde física ou mental da pessoa cuidada ou do cuidador, desgaste físico e 
emocional devido a tarefa de cuidar, problemas econômicos, etc. 


À violência e os maus tratos podem ser físicos, psicológicos, sexuais, abandono, 
negligências, abusos econômico-financeiros, omissão, violação de direitos e 
autonegligência. 

* Abusos físicos, maus tratos físicos ou violência física — são ações que se referem 

ao uso da força física como beliscões, puxões, queimaduras, amarrar os braços e 
as pernas, obrigar a tomar calmantes etc. 

* Abuso psicológico, violência psicológica ou maus tratos psicológicos — 
correspondem a agressões verbais ou com gestos, visando aterrorizar e humilhar 
a pessoa, como ameaças de punição e abandono, impedir a pessoa de sair de casa 
ou trancá-la em lugar escuro, não dar alimentação e assistência médica, dizer 
frases como “você é inútil”, “você só dá trabalho” etc. 

* Abuso sexual, violência sexual — é o ato ou jogo de relações de caráter hétero ou 
homossexual, sem a permissão da pessoa. Esses abusos visam obter excitação, relação 
sexual ou práticas eróticas por meio de convencimento, violência física ou ameaças. 

* Abandono — é uma forma de violência que se manifesta pela ausência de 
responsabilidade em cuidar da pessoa que necessite de proteção, seja por parte 
de órgãos do governo ou de familiares, vizinhos amigos e cuidador. 


* Negligência — refere-se à recusa ou omissão de cuidados às pessoas que se 
encontram em situação de dependência ou incapacidade, tanto por parte dos 
responsáveis familiares ou do governo. A negligência frequentemente está 
associada a outros tipos de maus tratos que geram lesões e traumas físicos, 
emocionais e sociais. 

* Abuso econômico/financeiro — consiste na apropriação dos rendimentos, pensão e 


propriedades sem autorização da pessoa. Normalmente o responsável por esse tipo 
de abuso é um familiar ou alguém muito próximo em quem a pessoa confia. 


* Autonegligência — diz respeito às condutas pessoais que ameacem a saúde ou segurança 
da própria pessoa. Ela se recusa a adotar cuidados necessários a si mesma, tais como: 
não tomar os remédios prescritos, não se alimentar, não tomar banho e escovar os 
dentes, não seguir as orientações dadas pelo cuidador ou equipe de saúde. 


E 32:10 queo cuidador pode fazer diante de situações de maus tratos 


* Ter consciência de que maus tratos existem e que têm um efeito destrutivo na 
qualidade de vida das pessoas. 





* Refletir diariamente se, mesmo sem querer, realizou algum ato que possa ser 
considerado como maus tratos, procurando desculpar-se junto à pessoa cuidada. 
Identificar as razões e buscar a ajuda da equipe de saúde. 


* Caso assista ou tenha conhecimento de alguma forma de maus tratos à pessoa 
cuidada, denunciar, esse fato. 


32.2 Denúncia em caso de maus tratos 


Quanto mais dependente for a pessoa, maior seu risco de ser vítima de violência. O 
cuidador, os familiares e os profissionais de saúde devem estar atentos à detecção de sinais e 
sintomas que possam denunciar situações de violência. Todo caso suspeito ou confirmado 
de violência deve ser notificado, segundo a rotina estabelecida em cada município, os 
encaminhamentos devem ser feitos para os órgãos e instituições descriminados a seguir, 
de acordo com a organização da rede de serviços local: 


a) Delegacia especializada da mulher 

b) Centros de Referência da mulher 

c) Delegacias Policiais 

d) Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
e) Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) 
f) Ministério Público 

g) IML e outros 


O Ministério Público é um dos principais órgãos de proteção, que para tanto, poderá 
utilizar medidas administrativas e judiciais com a finalidade de garantir o exercício pleno 
dos direitos das pessoas vítimas de violência. Portanto, devem a sociedade civil, conselhos 
estaduais e municipais e demais órgãos de defesa dos direitos, procurar o Ministério 
Público local toda vez que tiver conhecimento de discriminação e violência. 


33 Reconhecendo o fim 


Diante da possibilidade de morte de alguém querido a família ou o cuidador 
passa pelo sentimento de incapacidade e isso gera sentimentos contraditórios, tais como 
raiva, culpa, alívio, etc. 


À raiva é um sentimento que aparece quando se percebe que não se pode mudar o 
rumo das coisas e prolongar a vida. À culpa está relacionada com o sentimento de não 
ter cuidado mais e melhor. Por outro lado, a morte de alguém que está sofrendo pode 
representar um alívio para a família e para o cuidador. 


Esses são sentimentos comuns e normais nessa situação, dificilmente são reconhecidos 
ou aceitos. É preciso que o cuidador e os familiares reconheçam seus limites e entendam | ms 


o 


que mesmo que estejam fazendo tudo o que é necessário para o bem-estar da pessoa, 
E 





pode ser que ela não recupere a saúde. 


Ao longo da vida passa-se por várias situações: algumas coisas são perdidas e outras 
ganhas, tais como: ao crescer se perde a infância e se ganha a adolescência , ao mudar 
de casa ou de trabalho se pode ganhar mais espaço ou melhor salário, mas se perde o 
lugar que gostava ou se deixam os amigos, ao terminar um relacionamento amoroso e 
iniciar outro, os sentimentos também são contraditórios. Se sente tristeza pela perda do 
amor antigo , apesar de estar feliz com novo amor. Todas essas situações podem parecer 
insuportáveis e insuperáveis. 


Esse momento de sofrimento pela perda de alguém é melhor suportado quando se 
tem com quem partilhar, pois esconder os sentimentos, chorar escondido, negar a perda 
não torna o sofrimento mais suportável. 


Nessas horas cada pessoa tem seu jeito de procurar consolo para seu sofrimento 
como por exemplo, rezar, mudar de ambiente, pensar sobre a vida, conversar sobre a 
situação, reencontrar velhas amizades, cuidar de si mesmo e reorganizar a vida. 


34 Como proceder no caso de óbito 


* Óbito na residência, sem assistência médica — Procurar na sua cidade o serviço 
de verificação de óbitos para a emissão do atestado de óbito, caso não haja esse 
serviço, o atestado deverá ser emitido por médico do serviço de saúde pública 
mais próximo ao local onde ocorreu o falecimento, ou na falta desse, por qualquer 
outro médico da localidade. Em todos os casos deverá constar no atestado que a 
morte ocorreu sem assistência médica. 


* Óbito no hospital - No próprio hospital o familiar/cuidador receberá orientações 
necessárias sobre como proceder para obter a declaração de óbito. 


Após a emissão da declaração de óbito, a família ou responsável pelo falecimento 
deverá levar o documento ao Cartório de registro mais próximo a fim de registrar o óbito. 
Esse registro resultará na Certidão de Óbito emitida pelo Cartório, documento essencial 
para que se proceda ao sepultamento e todas as outras providências necessárias. 
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INTRODUÇÃO 


O Fundo Global para Mulheres sempre 
reconheceu o papel fundamental da 
mobilização de recursos para fortalecer e 
alimentar mundanças sociais. A nossa 
organização foi criada em 1987 com o 
objetivo de arrecadar doações para apoiar 
os direitos humanos da mulher em todo o 
mundo. Desde a criacão do nosso Fundo, 
acreditamos que o processo de 
arrecadação de doações pode ser utlizado 
para conectar indivíduos e organizações 
formando, assim, uma comunidade global 
e diversificada. Nós procuramos modificar 
a relação de poder entre o grupo de 
pessoas que tem dinheiro para doar e o 
de pessoas que necessitam de dinheiro 
através da construção de uma relação de 
igual para igual baseada no respeito e 
confiança mútuos. 


A primeira vez que o Fundo Global para 
Mulheres compartilhou a sua experiência 
arrecadando doações foi através de 
seminários entitulados “Mulher, Dinheiro e 
Poder” apresentados na Quarta 
Conferência Mundial de Mulheres realizada 
em Beijing em 1995. Nestes seminários, 
nós distribuimos entre nossas colegas e 
amigas um pequeno manual, que 
desenvolvemos, entitulado “Guia para o 
Arrecadamento de Doações”. Desde 
então, o Fundo Global para Mulheres vem 
distribuindo este manual para milhares de 
grupos de mulheres presentes em todas 
as partes do mundo. Estes grupos 
também tem distrubuido este manual para 
outros grupos, em outras comunidades, 
muitas vezes, tendo que traduzi-lo e 
adaptá-lo. 


Mais de uma década após a Conferência 
em Beijing, o mundo mudou de várias 
formas. Em relação aos direitos da 
mulher, nós, certamente, podemos 
ressaltar vários sucessos: uma maior 
conscientização da importância dos 


direitos da mulher no desenvolvimento; 
uma maior participação da mulher na 
política; maior concientização e leis mais 
severas no que se refere a violência 
contra a mulher; e um comprometimento 
maior na educação de mulheres jovens. 
Estas conquistas são o resultado do 
incansável esforço de vários movimentos 
femininos - trabalhos em pequenas 
comunidades, defesa da mudanças de 
políticas em nível nacional e divulgação do 
tema em nível regional e internacional. De 
maneira constante - sem fazer muito 
barulho, mas, às vezes, nem tão quieto 
assim - militantes dos direitos humanos 
da mulher estão transformando o mundo 
em um lugar melhor para as futuras 
gerações. 


Ao mesmo tempo, novos desafios tem se 
revelado que demandam uma maior 
vigilância e criatividade por parte dos 
grupos de mulheres determinados em 
manter os ganhos adquiridos pela 
Plataforma para Ação de Beijing. O 
avanço do militarismo, da desigualdade 
econômica e do fundamentalismo 
religioso, tem produzido um ônus nas 
mulheres que ainda lutam por condições 
financeiras mínimas para o cumprimento 
de seus trabalhos. Na medida que um 
maior número de grupos de mulheres se 
esforçam para satisfazer as necessidades 
de nossos tempos, uma nova visão de 
mudança social desabrocha e se expande. 
O Fundo Global para as Mulheres está 
comprometido com a missão de 
transformar o nosso mundo. Nas palavras 
de nossa fundadora, Anne Firth Murray: 


“Existem recursos mesmo nas 
comunidades pequenas e pobres. 
Para obter acesso a estes recursos e 
beneficiar nossas causas, nós 
precisamos nos fortalecer.” 


Este manual prático e autalizado de como 
arracadar adoações é a nossa pequena 
contribuição do Fundo Global das Mulheres 
para o movimento da mulher na ocasião 
do nosso vigésimo aniversário. Gandhi 
uma vez disse: “se a causa é correta, os 
meios virão”. Dinheiro pode ser uma 


ferramenta ponderosa no avanço dos 
direitos da mulher, da justiça social e da 
transformação - nós desejamos a todas 
sucesso nas suas atividades para 
arrecadar doações! 


Cutiledo | 


Kavita N. Ramdas, Presidente e CEO 
Do Fundo Global para as Mulheres 





MULHER, DINHEIRO E 


CAPACITAÇÃO 





Dinheiro para os Direitos da Mulher 


"Nossa relação contraditória com dinheiro, 
influenciada pela nossa relação pessoal 
com o mesmo, afeta a maneira com que 
nos relacionamos com ele no trabalho, em 
nossas organizações e nos espaços de 
articulação de nossos movimentos.” 


Além disso, nossa percepção de escassez 
mata a nossa creatividade e aumenta a 
competição e fragmentação. Este fato 
resulta em um enfraquecimento 
significativo do poder coletivo necessário 
para promover a grande mudança social 
que propomos.” 


-Lydia Alpizar Durán, AWID, 2006 


Em todos os países, mulheres tem se 
unido para enfrentar algumas das mais 
urgentes e desafiantes questões no 
mundo de hoje - desde a violência, 
passando pela devastação ambiental até a 
pobreza. Hoje em dia nós conseguimos 
falar de questões que costumavam ser 
tabu, como por example, a agressão 
sexual ou os direitos reprodutivos. 
Entretanto, mesmo quando as militantes 
dos direitos da mulher se mostram cada 
vez mais capazes de fazer denúncias 


contra a injustiça, elas ainda se sentem 
incapazes no que se refere a questões de 
dinheiro e arrecadação de doações. 


Dinheiro é um assunto difícil e, talvez, nós 
e nossas organizações temos sentimentos 
contraditórios em relação a isso. Nós 
suspeitamos a influência inapropriada por 
parte de alguns doadores bem como nos 
preocupa aceitar doações de certos 
doadores. Mesmo quando o apoio de 
doadores é bemvindo, nós podemos nos 
sentir disconfortáveis solicitando um 
número maior de doações ou doações de 
valores mais elevados deles. Nós podemos 
não gostar do papel que o dinheiro exerce 
na corrupção do nosso governo ou na 
extrema desigualdade entre ricos e pobres 
em nosso país. Todas estas idéias podem 
ser verdadeiras e, mesmo assim, dinheiro 
pode ser visto como uma importante 
ferramenta na capacitação das mulheres, 
nos permitindo implementar programas de 
melhorias diárias nas vida das mulheres , 
adultas e jovens. Como evitar que as 
nossas perspectivas contraditórias a 
respeito do dinheiro não nos impeça de 
alcançar o sucesso desejado em arrecadar 
doações? 


Informações sobre o Fundo Global 
das Mulheres 


O Fundo Global da Mulheres foi criado 
porque os rescursos disponíveis para 
grupos de mulheres, especialmente 
aqueles em países mais podres, eram 
bastante limitados. Quando Anne Firth 
Murray, Laura Lederer e Frances Kissling, 
fundaram o Fundo Global das Mulheres 
novos grupos de mulheres estavam 
surgindo em todo o mundo. Mesmo assim, 
as mulheres continuavam a ter acesso 
muito limitado ao apoio financeiro. 
Através da arrecadação de doações para 
repassar aos grupos de mulheres, nossas 
fundadoras desejavam que as mulheres 
de todo o mundo fossem ouvidas e que 
seu leque de oportunidades fosse 
ampliado. 


O Fundo Global para as Mulhers foi 
fundado em junho de 1987 com poucas 


centenas de dólares dos bolsos de suas 


três fundadoras, Anne, Laura and Frances. 


Elas não eram ricas, portanto, para 
realizar os seus sonhos, elas tiveram que 
pedir ajuda de outros. Em um curto 
espaço de tempo, trinta e um indivíduos 
contribuiram com uma doação de 
US$5.000 cada um. Como em todo grupo 
novo, não havia dinheiro para contratar 
pessoal. Anne Firth Murray se tornou a 
primeira presidente e gerenciou o Fundo 
Global para Mulheres por 18 meses como 
voluntária. 


Vinte anos depois, atráves da persistente 
atividade de arrecadação de doações, nós 
ampliamos nossos recursos e atividades. 
O Fundo Global das Mulheres hoje detém 
o maior fundo monetário para os direitos 
da mulher internacionalmente e repassa 
mais de US$8 milhões em doações para 
mais de 600 organizações ao redor de 
todo o mundo. 


A abordagem do Fundo Global sobre 
arrecadação de doações é baseada em 
dois princípios: 


1. Verbas estão disponíveis para o 
trabalho de organizações de 
mulheres. Embora seja um desafio 


procurar e achar verbas, o esforço coletivo 


de nossas atividade de arrecadação de 
doações traz novos recursos e novos 
doadores para os movimentos das 
mulheres. 


2. A contrução de movimentos globais 


de mulheres requer que militantes, 
doadores e aliados trabalhem em 
conjunto. Alguns doadores também são 
militantes. Muitos militants são doadores. 
É trabalhando juntos nesta luta, de igual 
para igual, como parceiros, que podemos 
fortalecer o nosso movimento. Em nossa 
experiência, quando mais nos 
concentramos na construção de uma rede 
de doadores, ativistas e aliados baseada 
em respeito e confiança mútuos, mais a 
dinâmica de poder se modifica e nossos 
medos sobre arrecadação de doações 
desaparece. 





COMO SE PREPARAR PARA A 


ARRECADAÇÃO DE DOAÇÕES 





Se prepare e prepare sua organização 
para arrecadar doações com sucesso 
através do desenvolvimento de planos 
estratégicos e de informações sobre o seu 
trabalho que você deseja compartilhar 
com os seus possíveis doadores. Na 
medida em que você prepara os seus 
planos, você deve aproveitar para refletir 
sobre as seguintes questões e os 
princípios gerais de arrecadação de 
doações. 


* Comprometa-se com a sua causa. 
Qual é a razão que a sua organização 
trabalha em favor dos direitos da 
mulher? Qual sua motivação para 
promover mudanças em sua 
comunidade? A arrecadação bem 
sucedida de doações requer que você 
convença doadores que a causa que 
você apoia é verdadeira. E 
fundamental que você conheça bem o 
seu trabalho e seja capaz de explicar 
com clareza o porquê dele. 


* Envolva os doadores na sua causa. 
A arrecadação de doações é mais do 
que obter dinheiro. Enquanto você 
busca verbas, você também está 
divulgando a sua causa e envolvendo 
as pessoas na mesma. Qual é a 
melhor forma de comunicar as 
questões mais importantes do seu 
trabalho que também facilite a 
compreensão dos mesmos por parte 
dos doadores? 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


secretarias, 
departamento 
s ou 
comissões de 
direitos 
humanos e 
cidadania nos 
sindicatos, 
centrais de 
trabalhadores, 
federações e 
entidades 
populares e 
estudantis. 


91. Instituir a SITUAÇÃO ATUAL: Lançado o PSRCNDB e de seu Comitê Gestor Nacional envolvendo um conjunto de os órgãos federais 
carteira responsáveis pela emissão de documentos civis (Decreto Nº 6289/ 2007). 


nacional de PERSPECTIVAS: Propor uma política nacional de documentação civil até 2010, a partir da atuação do Comitê Gestor do 
identidade PSRCNDB. 


(Fonte: SDDPH-SEDH) 


Informação adicional 
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* Peça. Se você quer que uma pessoa 
ou uma agência doe dinheiro, peça por 
isto! Muito raramente doadores 
contribuem sem que o seu apoio seja 
requisitado em primeiro lugar. Quando 
receber doações, lembre sempre de 
agradecê-las o mais rápido possível e 
de informar aos doadores como a 
doação irá ajudar na causa. 


Conheça o seu Ambiente 


Conhecer bem a cultura de sua 
comunidade assim como as questões 
legais sobre impostos, ajudará a escolher 
as melhores formas de arrecadação de 
doações. Você pode se deparar com as 
seguintes questões: 


* As leis em seu país não permitem 
certos tipos de atividades para 
arrecação de doações para a sua 
organização. Procure se familiarizar se 
é necessário pedir permissão especial 
para levar suas atividades adiante. 


* Isenção de impostos pode ser um 
incentivo a mais para uma pessoa ou 
organização a fazer doações. Se 
familiarize bem com a leis fiscais do 
seu país. 


* | Algumas tecnologias podem ou não 
estar disponíveis em seu país. Por 
exemplo, a Internet pode ser uma 
ferramenta fundamental na 
arrecadação de doações em alguns 
países enquanto que em outros países 
arrecadar doações pela Internet pode 
ser muito difícil. 


Conhecendo bem o seu ambiente,você 
estará melhor preparado para levnatar 
fundos. 


Identifique os Recursos de Sua 
Comunidade 


Recursos estão disponíveis em todas as 
comunidades; mesmo nas mais pequenas 
e pobres. Cada comunidade tem um 
conjunto de bens que podem ser 
utilizados para a construção do seu futuro. 


Quando você se preparar para receber 
doações, primeiro tente identificar e listar 
os recursos financeiros e não-financeiros 
de todos os membros da comunidade e 
das instituições locais. Recursos não- 
financeiros e outras formas de ajuda são, 
por exemplo, material de escritório, 
comida para um evento, ou funcionários- 
voluntários. Identifique as formas de 
contribuição que grupos tradicionalmente 
não-contribuintes possam dar para que 
todos os membros da comunidade possam 
participar do trabalho de sua organização 
de uma forma ou de outra. 


Desenvolva um Plano para 
Arrecadação de Doações 


Um Plano para arrecadação de doações 
serve como um guia para o levantamento 
de verbas. O plano deve incluir o 
seguinte: 


* Osfins do dinheiro eo valor a ser 
alcançado; 


* Fontes de verbas potenciais e as 
metas para cada fonte (taxas dos 
associados, fundações, empresas, 
governo e atividades lucrativas, isto é, 
geradoras de dinheiro); 


* As atividades específicas a serem 
usadas para arrecadação de doações 
(submeta uma proposta, envie uma 
carta de solicitação de recursos, dê um 
telefonema, visite uma pessoa); 


* Nome das pessoas responsáveis pelas 
atividades de levantamento de fundos 
e as responsabilidades de cada uma; 


* O cronograma de cada atividade assim 
como a data final para a conclusão de 
todo o esforço ou projeto de 
levantamento de fundos. 


Mobilize Voluntários 


Os membros de seu conselho diretor e o 
seus funcionários devem participar do 


planejamento e implementação de suas 
atividades de arrecadação de doações. O 
levantamento de verbas exige tempo, 
criatividade, persistência e colaboração. 
Logo, não deve ser a responsabilidade de 
uma só pessoa. Certifique-se que todas as 
pessoas envolvidas na arrecadação de 
doações estão preparadas, motivadas e 
entusiasmadas sobre o projeto tanto 
quanto você, 


Você pode expandir o seu grupo de 
funcionários e maximizar os seus recursos 
solicitando o apoio de voluntários em sua 
comunidade. Voluntários não 
necessariamente virão até você. Busque 
ativamente e treine pessoas que apoiam a 
sua causa e que possam contribuir para a 
sua equipe. 


Arrecadação de Doações 
na Prática 
: Tewa, membra de um fundo para 
: mulheres no Nepal que tem como missão 
: a construção da democracia e paz, vem 
: treinando com sucesso centenas de 
: voluntários, membros da comunidade 
: local, para arrecadar doações de 
: doadores locais. Os voluntários 
: receberam treinamento e orientação de 
Tewa e, juntos, levantaram mais de 
US$15.000 para a organização. 


Nesta etapa, você já completou os passos 
preliminares necessários para a sua 
jornada em busca de verbas. Agora, onde 
está o dinheiro? O próximo capítulo 
cont'em idéias de onde encontrar recursos 
financeiros e maneiras de pedir apoio. 





ESTRATÉGIAS PARA . 
ARRECADAÇÃO DE DOAÇÕES 





Informações Gerais 


Existem inúmeras possíveis atividades 
para arrecadar doações. A escolha de qual 
atividade é mais adequada para a sua 
organização dependerá de suas 
necessidades financeiras, seus recursos 


(número de pessoas disponíveis, suas 
habilidades, limitações de tempo, seu 
orçamento para a arrecadação de fundos) 
e de sua experiência nesta atividade. Uma 
organização recém-inaugurada que está 
tentando levanter US$1.000 não irá 
utilizar as mesmas estratégias de uma 
organização bem estabelecida cuja a meta 
é levantar US$1.000.000. Como foi 
mencionado anteriormente, o seu 
ambiente específico ( taxas, impostos, 
legislação, cultura e política) também 
influencia que atividades você escolhe 
para encontrar verbas. 


Independentemente das atividades de 
arrecadação de fundos que você resolva 
seguir, lembre-se que levantar dinheiro 
requer relacionamentos e que o 
estabelecimento de relações entre pessoas 
requer tempo e perseverança. Convença 
os membros do seu conselho, seus 
funcionários, voluntários e amigos a 
expander suas redes de contribuintes. Se 
um doador potencial recusar um pedido 
de contribuição tente saber porque ela 
recusou apoiar seu grupo. Doadores, em 
geral, quer pessoas ou organizações, são 
frequentemente abordados por 
organizações para fazerem doações. 
Porém, eles não podem responder 
positivamente a todos os pedidos que são 
feitos a eles. Em outras palavras, 
rejeições iniciais de ajuda financeira não 
devem interromper os seus esforços em 
arrecadar doações. 


Arrecadação de Doações 
na Prática 

: O Fundo HER, um fundo para mulheres 
: em Hong Kong, estabeleceu um parceria 
: estratégica com a Associação de Voleibol! 
E de Hong Kong para promover os direitos 
: da mulher durante eventos esportivos. Os 
: voluntários divulgaram o trabalho do 
: Fundo HER em uma partida de voleibol e 
E arrecadaram US$1.000 dos torcedores. 


Diversas opções de atividades para 
arrecadação de doação serão 
apresentadas a seguir. Porém, a lista não 
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se propõe a ser exaustiva. Quanto mais 
doadores você tiver, menor será a sua 
dependência de uma única fonte. Escolha 
aquelas atividades para arrecadar doações 
que fazem sentido no contexto da sua 
organização e comunidade. Conduza as 
atividades de arrecadação de doações com 
determinação e paixão pela sua causa e 
você começará a levantar dinheiro. 
Aprenda com outras organizações que tem 
levantado dinheiro com sucesso e não 
tenha medo de testar suas próprias idéias 
para arrecadar doações. 


Eu já fiz alguma doação? 


Na medida em que você se prepara para 
pedir dinheiro para outras pessoas, 
comece pedindo para a pessoa que você 
conhece melhor: você! Você já está 
contribuindo para a sua causa com o seu 
tempo e sua especialidade. Porém, 
também é importante que voce contribuia 
com dinheiro antes de pedí-lo aos outros. 
Desta forma, você será capaz de pedir 
dinheiro com maior confiança e 
credibilidade. 


Quando nos tornamos doadores, nós 
passamos a entender melhor quão difícil é 
escolher as causas que iremos dar o nosso 
apoio e entender como nossas 
contribuições financeiras podem ajudar no 
fortalecimento das causas em que 
acreditamos. 


Cobre as Tarifas dos Associados 


Sua organização pode decidir que é 
importante que todos os seus membros 
apoiem sua visão e as atividades de 
alguma forma. Enquanto as tarifas dos 
associados serão uma pequena fração de 
suas atividades de levantamento de 
verbas, elas podem ser um fonte de renda 
segura e estável. 


Os doadores, em geral, se sentem mais 
motivados em continuar doando na 
medida em que eles estejam a par do 
grande impacto que as suas doações 
podem fazer em sua causa. Da mesma 
forma, os membros de sua organização se 


sentirão mais motivados a pagar suas 
tarifas de associados se souberem como 
elas beneficiam a organização e se 
acreditarem que a organização é bem 
administrada. 


Solicite Dinheiro a Indivíduos 


Antes de abordar doadores potenciais, 
pense nos interesses deles e na sua 
capacidade de doar. Concentre-se nas 
pessoas que mais provavelmente possam 
se interessar pelo seu trabalho. Dedique 
tempo suficiente para encontrar estas 
pessoas e conhecer os seus interesses. 
Compartilhe informações sobre o impacto 
do seu trabalho com os outros, mesmo 
aqueles que inicialmente tenham 
apreensão em responder aos seus 
pedidos. 


Mantenha os seus doadores informados 
sobre a sua causa e os progressos de seu 
trabalho. Dependendo do seu ambiente e 
recursos, dê um telefonema, mande um 
email, escreva um relatório, mostre fotos 
de seu projeto, organize uma visita ao 
local do projeto, permita que os doadores 
se encontrem com as pessoas envolvidas 
no projeto e convide-os para um festa ou 
recepção para conhecer os outros 
doadores. 


Não se esqueça de tratar os seus 
doadores com respeito e honrá-los. Utilize 
suas doações apropriadamente e 
agradeça a suas contribuições em público. 
Por exemplo, divulgue o nome de seus 
doadores em seu website, relatórios ou 
boletim de notícias. No Fundo Global para 
Mulheres, nós acreditamos que as doações 
de qualquer quantia são importantes para 
o nosso trabalho. Em nosso relatório 
annual, nós listamos nossos doadores em 
ordem alfabética ou invés de listá-los em 
ordem dos valores de suas doações. 


Pessoas a quem você pode pedir dinheiro 





* Você mesmo 
* Amigos 
* Membros e Líderes da Comunidade 


* Membros da Família 

* Executivos 

* Pessoas que se beneficiaram dos seus 
projetos 

* Pessoas que doaram no passado 

* Cidadãos do seu país que atualmente 
viviem no exterior mas mantém laços 
com o país de origm. 

* | Touristas no seu paíse que vem 
conhecer o local do projeto. 


Dicas para Arrecadar Doações de Pessoas 





* Liste todos os seus amigos, membros 
de sua família e conhecidos que 
possam estar interessados no seu 
projeto. 

* Peça um valor específico de doação 
para cada doador em potencial. 

* Decida se você deve marcar um 
encontro, dar um telefonema ou 
escrever uma carta para cada pessoa. 

* Descreva o projeto e enfatize a 
importância da obteção de recursos e 
da contribuição do doador. 

* Peça o apoio dos doadores. 

e Não se esqueça que todas as doações, 
pequenas ou grandes, são benvindas. 

* Agradeça o apoio dos doadores. 

* Tente comunicar com aqueles que não 
responderam aos seus pedidos. 


Organizando eventos 


Eventos podem ser usados para levanter 
verba, mas frequentemente o maior 
sucesso é conectar os doadores e outros 
indivíduos na sua comunidade à sua 
organização. Apesar de que nem todo 
evento arrecada verbas imediatamente, 
eles podem fortalecer sua organização das 
seguintes maneiras: 


e Encontrar novos doadores; 

* Aumentar a visibilidade da sua 
organização na sua comunidade; 

* Aprofundar relacionamentos com 
seus doadores atuais. 


Eventos podem ter diferentes formatos 
and são boas oportunidades para 
apresentar sua organização e seus 
programas, e para divulgar as suas causas 


e mobilizar sua comunidade. A 
arrecadação de fundos pode ser associada 
à necessidades locais, motivado pela 
missão da sua organização ou construído 
ao redo de iniciativas criativas, mas todos 
eles devem incorporar um tema ou 
atividade que excita a sua audiência alvo. 


Arrecadação de Doações na 

/ Prática: 

: O Fundo de Ação Urgente África, 
baseado no Quênia, organizou vários 
eventos bem-sucedidos em Nairobi. O 
grupo convidou homens de negócios 
para participar de eventos e doar 
dinheiro em nome de suas filhas. Esta 
campanha teve successo em achar 
doadores baseados localmente e obter 
apoio financeiro para o grupo. 


Idéias para Eventos 





* Jantar comunitário/Lanche com café 
ou chá 

* Celebração/festival incorporando 
atividades e tradições culturais 

e Leilão/rifa 

* Apresentação de dança 

* Música/banda 

* Caminhada, maratona, ou outros 
eventos esportivos patrocinados 

* Palestra com celebridades ou líderes 
comunitários 

* Encontro na casa de alguém com uma 
discussão das atividades do seu grupo 
e os desafios que as mulheres 
encaram na sua comunidade 


Atividades para gerar renda 


Existem produtos e serviços que o seu 
grupo poderia vender para gerar renda 
para a sua organização ou certos projeto? 
Oferecer produtos e serviços and services 
é uma maneira criativa de mobilizar 
recursos. Você também pode vender 
coisas durante eventos. Por exemplo, você 
pode vender comida caseira num evento 
comunitário que o seu grupo organizou. 


Sua organização pode também cobrar 
entrada para treinamentos ou consultorias 
que você fornece. Por exemplo, se a sua 
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organização fornece educação sobre a HIV 
e AIDS à zero custo para a comunidade , 
você poder oferecer o mesmo serviço para 
os empregados de uma empresa grande 
por um honorários pago pela empresa. 


Estabelecendo Relacionamentos com 
Negócios e Empresas 


Em alguns países, negócios e corporações 
estão aumentando o seu apoio para 
iniciativas comunitárias. Através de 
pesquisa meticulosa na sua própria 
comunidade, você pode encontrar 
negócios locais ou corporações 
internacionais que doam dinheiro ou 
fornecem outros bens (ítens ou produtos 
que tenham valor) para entidades sem 
fins lucrativos. 


É necessário pesquisar as empresas com 
quem você pretende estabelecer 
relacionamentos. Mantenha um arquivo 
com a informação de contato, nomes dos 
gerentes, e qualquer outra informação 
publicamente acessível da empresa. 


: Arrecadação de Doações na Prática: 

: Membros de CAHPA, um pequeno grupo 
comunitário na Costa do Marfim, negociou 
com sucesso um espaço gratis num 
supermercado para vender produtos feito à 
mão. Elas trabalharam duro para conseguir 
um encontro com o diretor do 

: supermercado. Quandos elas finalmente 

: tiveram a chance to falar com ele, elas 

: apresentaram a causa, a organização, e as 
razões pela qual vender produtos 
artesanais apoiaria a missão delas. Com o 
espaço grátis, elas evitaram ter de pagar o 
alto custo de aluguel. 


Às vezes negócios doam na forma de 
produtos ou serviços ao invés de dinheiro. 
Como no exemplo de CAHPA, doações de 
outro tipo podem ajudar a cortar custos e, 
em alguns caso, até gerar renda. 


Dicas para Estabelecer Relacionamentos 
com Empresas: 








* Gerentes perguntarão várias coisas 
sobre o seu trabalho e como ele 
melhorá a imagem da empresa, antes 


de conceder qualquer apoio para você. 
Antes de encontrar com qualquer 
representante, pense bem em que 
tipos de parceria sua organização 
sentíria-se confortável estabelecendo 
com empresas. Venha preparada para 
articular como a empresa se 
beneficiará de uma associação com o 
seu grupo. 


* Escolha empresas que você acredita 
que agem de forma ética. Pergunte a 
você mesma: esta empresa é uma boa 
vizinha na minha comunidade? Pagam 
salários justos? Cuidam bem do meio 
ambiente? Tratam mulheres 
empregadas igual aos homens? Você 
talvez queira fazer algumas destas 
perguntas antes de estabelecer uma 
parceria ou convênio. 


* Através de suas fundações associadas, 
várias empresas internacionais 
fornecem apoio financeira e na forma 
de serviços ou produtos nos países 
onde elas operam. Faça uma lista de 
corporações internacionais no seu país 
e visite os seus websites para saber se 
elas trabalham localmente. 


Arrecadação de Doações Através de 
Propostas para Financiamento 


Fundações privadas, instituições, e 
agências do governo são provavelmente 
as principais fontes de financiamento no 
seu país. A maior parte destas 
organizações exigem um proposta de 
financiamento formal para poder 
considerer um pedido. O primeiro estágio 
antes contactar esta instituições é 
aprender sobre seus critérios específicos 
e procedimentos para lidar com propostas 
para financiamento. Compreensão dos 
processos específicos da organização 
ajudará-lhe a dirigir seus esforços na 
direção certa. 


No Fundo Global para Mulheres, nós 
pensamos que doadores locais são mais 
dispostos a apoiar grupos emergentes ou 
de raiz, enquanto organizações 
internacionais focam-se em grupos mais 
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estabelecidos de médio ou grande porte. 
Exemplos de entidades doadoras locais 
incluem organizações religiosas, 
embaixadas ou consulados de outros 
países, fundos regionais para mulheres ou 
governos locais. Doadores com maior 
capacidade incluem doadores como a 
UNICEF, a União Européia ou a Agência 
Americana para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID). Conseguir verba 
de doadores institucionais pode ser 
desafiantes, especialmente para 
organizções menors, mas não é 
impossível. Aqui estão algumas dicas 
práticas para preparar uma proposta para 
financiamento. 


Fontes potenciais de verba: 


* —Igrejas/templos e grupos afiliados 
e Instituições caridosas locais e 
nacionais 
* | Prestadores de serviços sociais 
locais 
* Organizações governamentais 
e Suas próprias agências de 
governo 
federal/estadual/municipal 
* Embaixadas locais (fundos de 
assistência para pequenos 
programs) 
“Fundos para mulheres 
“Fundações privadas 
* Organizações bilaterais para 
desenvolvimento 
* Organizações multilaterais 
+ Nações Unidas e entidades 
relacionadas 














Escrevendo uma proposta la Etapa: 
Procurando saber mais sobre um doador 








Você sabia que muitas entidades que 
doam dinheiro são precisam dar uma 
certo quantidade de dinheiro a cada ano? 
De fato, vocês lhes ajuda a fazer o 
trabalho deles fornecendo um program 
eficaz em que eles podem investir. 
Entretanto, a maior parte dos doadores 
também devem doar dinheiros para 
causas específicas de acordo com as 
regulações deles e os desejos dos 
fundadores. Doadores rápidamente 
rejeitam propostas que não tem a ver com 
os seus critérios. 


Quando você está pesquisando doadores 
potenciais, estes são os tipos de pergunta 
que você deve considerar: 


* Quais são os programas e prioridades 
do doador? 

* Os interesses do doador tem a ver 
com as atividades e metas do seu 
grupo? 

* O doador já deu dinheiro para projetos 
iguais ou semelhantes ao seu? 

* Aquema proposta deve ser dirigida? 

* Quandos são os prazos para mandar a 
proposta? 


Escrevendo propostas 2a etapa: 
Prepare-se para apesentar o seu trabalho 








Aplicar para financiamento requer mais de 
que uma proposta. A sua organização - e 
seus sistemas de gerenciamento e 
financeiros - devem estar em excellente 
ordem para que você possa expresser 
com claridade o que você faz, como você 
o faz, e porque você o faz. Para que você 
elabore uma proposta que convença os 
doadores que a sua organização merece 
apoio financeiro, considere as seguintes 
perguntas quando você estiver 
escrevendo a sua proposta: 


* A missão, metas, objetivos, e planos 
da sua organização são claros e 
óbvios? 

* Como é que a missão beneficia as 
comunidades que você serve? 

* Qual é a estrutura governante e qual é 
o papel e responsibilidade de cada 
pessoa? 

* Você tem um grupo de pessoas que dá 
conselhos e apoio estratégicos (um 
conselho dirigente ou algo assim)? 
Estas pessoas têm as habilidades e 
conexões necessárias para avançar o 
seu trabalho? 

* Quais são as habilidades relevantes da 
sua equipe e voluntaries principais? 

* Você inclui, emprega, ou envolve na 
sua organização pessoas que são 
afetadas pelo trabalho que você faz? 

* A sua organização exerce boas 
práticas financeiras? 
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* Quais são os seus sucessos mais 
recentes? 

* A sua organização está conectada a 
grupos semelhantes (em missão e 
foco) locais e internacionais? 


Escrevendo uma proposta 3a etapa: 
Elabore um argumeno persuasive para O 


seu projeto 








Um bom projeto é um que tem bastante 
em comum com a missão da organização. 
O projeto ou programa para o qual você 
busca fundos deve ter uma parte integral 
no plano geral para lidar com problemas 
na sua comunidade. Isto garantirá que o 
seu projeto e sua missão são coerente. 


Quando doadores avaliam um projeto, 
eles estão especialmente interessados em 
como o projeto beneficiará a comunidade. 
Já que você é uma organização buscando 
a fornecer os serviços que a sua 
comunidade precisa, você está bem 
posicionada para saber quais estratégias 
são as mais eficazes neste contexto. Na 
sua proposta, faça um ligação entre o 
conhecimento que sua organização tem de 
desafios e condições que a sua 
comunidade encara com as estratégias 
que a sua organização tem desenvolvido 
para melhorar a situação. 


As seguintes perguntas podem ajudar-lhe 
a elaborar um argumento persuasive em 
favor de um projeto ou sua organização 
no geral: 


* O que você quer realizar com o seu 
projeto? 

* Como e por quem o projeto será 
implementado? Quais são as 
responsabilidades e papeis destas 
pessoas? 

* Quem são as pessoas que beneficiarão 
do projeto? Como serão indentificadas 
e selecionadas? Como é que elas 
serão envolvidas no projeto? 

* Onde é que as atividades do projeto 
serão realizadas? 

* Quando é que serão terminadas as 
atividades do projeto? 





* Qualéo context (social, politico) do 
seu trabalho, e o que há de 
excepcional nisto? 

* Como é que você pode destacar as 
qualificações e sucessosque a sua 
organização, liderança e voluntários 
trazem ao projeto? 

* Como é que esta doação ajudará a sua 
organização? 


Exemplos de Componentes de uma Proposta 
para Financiamento 


Informação para contato: 
Nome da pessoa responsável, organização, 
endereço, e-mail, telephone, fax, website. 


Resumo executivo: 
Resumo da proposta, incluindo o motive do 
projeto e poque você está pedindo verba. 


Contexto: 
Descrição de questões críticas afetando a sua 
comuidade local e porque o projeto é necessário. 


Descrição do projeto: 

Como om projeto será implementado, incluindo: 
metas e atividades medíveis, envolvimento de 
beneficientes, prazos, organizações parceiras, 
planos para avaliação. 


Descrição da organizão 

Se você está planejando pedir dinheiro para 
operações gerais e/ou gastos administrativos (não 
dirigidos a um projeto específico) descreva a sua 
organização e as suas atividades, e explique 
como este financiamento fortalecerá a sua 
organização como um todo. 


Orçamento: 

Quantidade que está sendo pedida, custos do 
projeto. Incluia o seu próprio e outras fontes de 
apoio financeiro. Indentifique a moeda que você 
está usando no orçamento. 


Outras informações: 

História da sua organização, estrutura govenante 
e composição, qualificações da equipe, missão, 
sucessos passados e status legal. 


Escrevendo uma proposta 4a etapa: 
Preparando um orçamento 








Um orçamento estima os custos do seu 
projeto ou organização e a renda 


12 


necessária para completer o seu trabalho. 


Doadores às vezes pedem dois tipos de 
orçamento: o orçamento operacional 
ou o orçamento de projeto (veja a 
caixa abaixo.) 


Um orçamento pode ser simplês ou 
complexo dependendo das suas 
atividades. Isto ajuda doadores a 
entender como o seu projeto que você 
está propondo será implementado e 
gerenciado. Doadores consideram as 
seguintes perguntas quando avaliam 
orçamentos: 


* Oseu orçamento é, como um todo, 
realístico? 

* Como você está planejando usar a 
verba? 

* O orçamento corresponde às 
atividades do projeto? 

* Quais são outras fontes de renda para 
o projeto? 


Quando você submeter um relatório no 
final do período de financiamento, o seu 
doador comparará o orçamento que você 
forneceu com a proposta e a quantidade 
de dinheiro que você gastou. Você deve 
destacar qualquer diferença entre o 
orçamento proposta e os custos reais e 
explique estas mudanças. 


Tipos de orçamento 


Orçamentos organizacionais demonstram 
a renda e os gastos necessários relacionados 
às suas atividades, incluindo gastos 
administrativos. Orçamentos organizacionais 
(também conhecidos como orçamentos 
operacionais) normalmente refletem um 
período de 12 meses, baseados no seu ano 
fiscal. Eles influem ítens como aluguel, 
eletricidade, gás, salários e despesas de 
viagem. 


Orçamentos de projetos são calculados 
baseados nos custos relacionados a um 
programa ou projeto específico. Eles cobrem 
o período desde o começo do projeto até sua 
conclusão. Se o seu projeto é um programa 
de capacitação, por exemplo, os custos 
podem ser coisas como: pagamento para 
treinadores, suprimentos e materiais 
impressos. aluauel de sítio e custo de 





O que fazer se uma entidade doadora não 
publica seus critérios para propostas? 








Normalmente, os critérios para propostas 
que se encontram no site ou na aplicação 
impressa de uma organizaçao doadora 
será uma boa fonte de informação a 
respeito do processo que o grupo usará 
para responder às suas propostas para 
receber verba. Entretanto, se nenhuma 
informação estiver disponível, considere 
mandar uma carta (1-3 páginas) pedindo 
mais informações ao possível doador. 

Esta carta deve brevemente explicar o 
propósito do seu e perguntar sobre os 
critérios para aplicar e receber 
financiamento. Isto ajudará-lhe 
economizar o tempo que você usaria para 
preparar uma proposta para uma entidade 
que talvez não seja uma boa candidata 
para apoiar-lhe.. 


Outras formas de contribuição 


Solicitando doações não em dinheiro, ou 
seja, em bens e serviços, pode ser uma 
contribuição valiosa para sua organização 
ou projeto. Por exemplo, você poderia 
obter assitência técnia de uma embaixada 
invés de dinheiro. Um negócio poderia 
doar um computer, prêmios para rifas, ou 
móveis de escritório. Um indivíduo 
também poderia oferecer bebidas e 
comida para o seu evento. 


Dê um valor monetário para doações que 
não em dinheiro que você recebe e 
documente todos estes no seu orçamento 
como uma fonte de apoio. Isto mostra 
para o doador que apesar de não estar 
recebendo grandes doações de dinheiro, a 
sua organização recebe apoio comunitário 
de outras maneiras. 


Outras idéias para arrecadação de 
fundos 


No começo deste capítulo, nós notamos 
que existem muitas estratégias para 
arrecadar verbas. Nós mostramos vários 
exemplos de algumas destas estratégias, 
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algumas usadas por nós mesmas no 
Fundo Global e pelas nossas parceiras. 
Veja abaixo uma lista com outros modos 
de garantir apoio financeira para sua 
organizaçar ou melhor aproveitar o 
dinheiro que você já tem. 


* Colabore com outras organizações. 
Através de parcerias com outras 
organizações, você poderá 
desenvolver projetos conjuntos que 
atraírão mais verba do que você 
poderia conseguir sozinhas. 


* Peça por financiamento sem 
restrições. 
Doações para custos gerais (dinheiro 
que pode ser usado flexivelmente para 
operações ou gastos do seu programa) 
podem ajudar-lhe a responder a 
desafios inesperados ou pagar pelos 
custos de manutenção do seu 
escritório que não podem ser cubertos 
por dinheiro restrito para projetos. 


* Peça por financiamento ao longo 
de vários anos. 
Pedir um financiamento maior e 
concordar em recebê-lo ao longo de 
dois ou três anos pode aumentar a 
autonomia financeira do seu grupo e 
reduzir o tempo gasto buscando 
doações. Se um doador já lhe deu 
dinheiro no passado, há mais chance 
que ele considere um compromisso de 
vários anos. 


* Estabeleça uma poupança. 
Organizações bem-estabelecidas 
podem querer explorar possibilidades 
de arrecar verba que possa ser 
investida em poupança para receber 
juros e criar estabilidade fiscal no 
longo termo. Para preparar-se para 
este estratégia mais desafiante 
converse com seus doadores atuais e 
organizações na sua área que já 
estabeleceram um fundo com sucesso. 





Um Palavra Final | 


No Fundo Global para Mulheres, nós 
nunca duvidamos da capacidade das 
mulheres para liderar e mudar suas 
sociedades, a pesar dos desafios que elas 
encaram nas suas vidas privadas e na 
praça pública. Esta convicção é a força 
motivando o nosso trabalho nos últimos 
vinte anos. 


Como uma organização que também 
levanta dinheiro, nós nos sentimos 
privilegiadas em poder compartir nossa 
experiências com outros groups 
envolvidos em trabalho semelhante. Nós 
entendemos a necessidade por mais 
recursos financeiros para avançar os 
direitos da mulher ao redor do mundo, os 
desafios em encontrar novas fontes de 
renda e as recompensas que vem da 
perseverança e trabalho duro. 


Esperamos que este manual seja útil para 
você e nós encorajamos que você 
compartilhe suas histórias de sucesso e 
desafio na arrecadação de dinheiro. Nós 
procuramos saber mais de suas 
experiências no futuro. 


Agradecimentos 

Este manual foi originalmente escrito por 
Anne Firth Murray em 1995. Em 2007, 
Heljye Mounkala e Caitlin Stanton o 
atualizaram e revisaram a segunda versão 
com agradecimentos especiais para Yumi 
Sera, Amelia Wu, e Kavita N. Ramdas for 
pelas suas contribuições. Nós 
agradecemos também àqueles grupos 
recipientes e colegas do Fundo Global 
para Mulheres que, ao longo dos anos, 
tem sido generosas em compartir suas 
experiências e histórias a respeito do 
levantamento de verbas-- portanto 
enriquecendo este manual e também 
nossa sabedoria coletiva. 


Tradução por Leo Gertner 
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Recursos sobre Arrecadação de Doações Disponíveis na Internet 
LINKS PARA LISTAS DE DOADORES POTENCIAIS & OUTROS RECURSOS: 


Africa Grantmakers” Affinity Group (AGAG): 
http://www .africagrantmakers.org/index.asp?PageURL=24 





Associação para os Direitos da Mulher em Desenvolvimento (AWID): 
http://www .awid.org/forum/fundraising information.htm 





Em 2006 AWID lançou um relatório compreensivo que examinou as tendências 
contemporâneas na doação de fundos para trabalho que lida com a igualdade de gênero e 
que apoia grupos de direitos da mulher. O relatório contém lições úteis sobre fontes de 
renda e idéias para a arrecadação de fundos: 

http://www .awid.org/go.php?pg=where is money 





The Foundation Center 
http://foundationcenter.org/ 





International Human Rights Funders Group (IHRFG) - Funders Directory. 
http://www.hrfunders.org/funders/funder.php?op=list 





The International Network of Women's Funds (links to 17+ regional women's funds): 
http://www .inwf.org/links.html 





OUTRAS FONTES DE VERBAS INTERNACIONAIS: 

Nem todos os doadores combinam bem com todas as organizações. Lembre que você deve 
examiner os critérios de cada entidade doadora antes de submeter uma carta ou uma 
proposta.. 


American India Foundation: http://www .aifoundation.org/ 





American Jewish World Service: http://www .ajws.org/index.cfm 








The Asia Foundation: http://www .asiafoundation.org/ 


Astraea Lesbian Foundation for Justice: http://www .astraeafoundation.org/Main.php4 





The Firelight Foundation: http://www .firelightfoundation.org/ 








The Ford Foundation: www .fordfound.org/ 


Fund for Global Human Rights: http://www .globalhumanrights.org/ 





Global Greengrants Fund: www.greengrants.org 





Oak Foundation: http://www .oakfnd.org/ 
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Garantia do Direito à Igualdade - Crianças e Adolescentes 


trabalho em elaboração permanente 








92. Apoiar o 
funcionament 
o do Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 
CONANDA 


99. Incentivar 
a Criação, nos 
Estados e 
Municípios do 
País, dos 
Conselhos dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente, 
Conselhos 
Tutelares e 
Fundos dos 


125. Fortalecer o 
papel do 
Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente — C 
ONANDA na 
formulação e no 
acompanhament 
o de políticas 
públicas para a 
infância e 
adolescência. 


126. Incentivar a 
criação e o 
funcionamento, 
nos estados e 
municípios, dos 
Conselhos dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente, 
Conselhos 
Tutelares e 
Fundos dos 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


1 - Fortalecer a 
para o exercício 
controle social na 


sociedade civil 
qualificado do 
universalização 


dos direitos 


da criança e do adolescente e 
pleno exercício da cidadania 
estimulando a criação e o 
fortalecimento de fóruns, DCA's 
em todos os níveis 


2 - Caberá ao CONANDA definir 
através de resolução as diretrizes 
para os projetos sócio políticos, 
pedagógicos e arquitetônico das 
unidades de internação provisória. 


1 - Realizar campanhas de 
mobilização e sensibilização da 
sociedade civil para cobrança da 
implementação do ECA para que 
seja assegurada como prioridade 
absoluta os DCA's enaltecendo a 
ativa e imprescindível participação 
do público infanto-juvenil, 
assegurando recursos financeiros 
para estes eventos quando 
necessários. 


SITUAÇÃO ATUAL: O CONANDA foi criado pela Lei Federal nº 8242, de 12 de outubro de 1991, e iniciou suas atividades 
em 1993. A instalação do CONANDA, juntamente com a implantação dos Conselhos de Direitos e Tutelares nos Estados e 
Municípios, foi um passo decisivo, no sentido da consolidação de um novo modelo de atenção a crianças e adolescentes, 
na medida em que permitiu o reordenamento institucional proposto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). E 
sem dúvida um grande avanço da sociedade, no sentido de garantir de forma democrática as discussões e a proposição 
de políticas específicas voltadas para a área. O Conselho é composto, de forma paritária, por representantes indicados 
pelo Governo Federal e por membros da sociedade civil, permitindo maior eficiência e legitimidade às manifestações 
voltadas para a garantia dos direitos da criança e do adolescente. 


Ao CONANDA compete propor modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas à garantia desses direitos, 
apoiar e promover campanhas educativas sobre os postulados do ECA, acompanhar a elaboração e a execução da 
proposta orçamentária da União, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada para a promoção 
dos direitos além de gerir o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente. 


Após 18 anos de aprovação do ECA, o CONANDA consolida-se como instância importante, não somente pelos bons 
resultados obtidos na mobilização e conscientização social no país, como também, na definição das políticas mais 
adequadas e que possibilitam o estabelecimento da prioridade absoluta à infância, conforme preconiza a Constituição 
Federal. 


Em 2007, a Secretaria Executiva do CONANDA foi reestruturada. Parcerias e consultorias foram desenvolvidas com o fim 
de apoiar o Conselho. Em 2008, foi lançado o Portal “Conanda/ EAD” bem como o boletim eletrônico. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 


PERSPECTIVAS Em 2008 ocorrerão as celebrações do 18º aniversário do ECA. Neste mesmo ano, deve-se priorizar a 
articulação da rede de conselhos de direitos. 


Em 2009, pretende-se realizar a VIII Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente pela aprovação do 
Plano Decenal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente. 


SITUAÇÃO ATUAL: Há Conselhos Tutelares em todos os Estados da Federação. Já no âmbito local, os conselhos estão 
em 90% dos 5.564 municípios brasileiros, totalizando 4.134 Conselhos cadastrados no SIPIA. 


Em 2004, foi criado o Pro Conselho Brasil, uma parceria entre a SEDH, o CONANDA e o Instituto Telemig, com a 
finalidade de envolver parceiros em todos os níveis e viabilizar, nos Estados e municípios do Brasil, a criação e o 
fortalecimento dos Conselhos que protagonizam o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente previstos 
no ECA, desenvolvendo, a médio e longo prazos, um trabalho capaz de atingir o maior número de crianças e 
adolescentes, promovendo a transformação e a melhoria no atendimento desses cidadãos. Essa aliança se consolida na 
implementação do Programa Pró-conselho Brasil como parte integrante do Plano Nacional de Fortalecimento do SGD. O 
programa tem o propósito de buscar caminhos para ampliar a criação e fortalecer Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente, Conselhos Tutelares e Fundos da Infância em todo o Brasil, contribuindo para que os conselheiros sejam 
mais capacitados, mais alinhados com métodos gerenciais eficazes e desenvolvam trabalhos que, efetivamente, 


120 





Fundo Global para Mulheres: www.globalfundforwomen.org 


Open Society Institute: http://www.soros.org/ 





The Sigrid Rausing Trust: http://www .sigrid-rausing-trust.org/ 





The Urgent Action Fund: http://www .urgentactionfund.org/ 
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Este Guia pretende chamar a atenção para a importância da defesa do consumidor 
como instrumento de cidadania e de se ter um aparato institucional organizado e 
regionalizado para garantir a efetividade dos direitos do consumidor. São apresentadas 
informações e orientações básicas de como criar um PROCON Municipal e indicados os 
canais de comunicação onde buscar apoio técnico. 

O Código de Defesa do Consumidor, em seu artigo 106, definiu o Departamento de 
Proteção e Defesa do Consumidor — DPDC, da Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça, como o organismo de coordenação da política do Sistema Nacional 
de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe, dentre outras, a competência de incentivar e apoiar 
a formação de órgãos e entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos 
públicos estaduais e municipais. No estrito cumprimento de suas atribuições legais e ciente 
da importância da municipalização do sistema de defesa do consumidor, para promover 
maior efetividade na garantia destes direitos de cidadania, o DPDC vem apresentar este 
Guia que traz informações básicas sobre o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 
sobre os PROCONS e fornece orientações gerais para a criação de PROCONs Municipais e 
para a instituição de Fundos Municipais de Direitos Difusos — FMDD. Cabe ressaltar que 
no processo de criação do PROCON Municipal o DPDC e o PROCON Estadual específico 
podem participar como orientadores e parceiros, prestando apoio e assistência técnica e 
desenvolvendo trabalhos e projetos em parceria. 


O Guia é dirigido aos Prefeitos, Vereadores, autoridades e dirigentes municipais, 
bem como a todos aqueles interessados em contribuir para a municipalização da defesa do 
consumidor a partir da criação e implantação de órgãos locais de defesa do consumidor 
(PROCONS). 


Quaisquer dúvidas e informações adicionais, favor encaminhar ao PROCON 
Estadual de sua UF (o endereço de todos os PROCONSs encontram-se no site 
www.mj.gov.br/dpdc/), enviar um e-mail ao DPDC (dpdc O mj.gov.br), ou ainda ligar para 
Central de Atendimento do DPDC, telefone (61) 429-3942. 





INTRODUÇÃO 


A defesa do consumidor no Brasil pode ser pensada a partir de dois marcos legais 
principais, a Constituição de 1988 e a Lei nº 8.078/90, conhecida como Código de Defesa 
do Consumidor - CDC. 


A Constituição se reporta em pelo menos três momentos aos direitos do 
consumidor. É no artigo 5º da Constituição Federal, em seu inciso XXXII, que 
encontramos a primeira referência ao direito do consumidor. Neste artigo, a Constituição 
não deixa dúvidas quanto à importância deste direito para a cidadania afirmando que caberá 
ao Estado promovê-la, na forma da lei. Ao tratar da ordem econômica, novamente a Magna 
Carta, em seu artigo 170, afirma que um dos seus princípios básicos é a defesa do 
consumidor. E, finalmente, nos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, a 
Constituição determinou que o Congresso Nacional promulgasse, em 120 dias após a sua 
própria promulgação, o Código de Defesa do Consumidor, o que, na prática, acabou 
demorando, aproximadamente dois anos, já que a Lei nº 8.078 data de 11 de setembro de 
1990. 


A edição do CDC concretizou no ordenamento jurídico esta orientação 
constitucional, portanto. Antes do CDC, os direitos dos consumidores estavam dispersos 
por vários diplomas legais, sem um tratamento sistêmico e específico, e, portanto, a defesa 
do consumidor não tinha a abrangência nem a consistência com que agora é tratada. A 
aprovação do Código veio demonstrar, por um lado, o crescimento do movimento em prol 
desses direitos e, por outro, a disposição do poder público em consolidar a defesa desta 
dimensão da cidadania. 


A municipalização do sistema de defesa do consumidor é fundamental para o 
sucesso da atuação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, na medida em 
que a maior proximidade e identidade do órgão local com os consumidores e fornecedores, 
além dos ganhos em agilidade e legitimidade, possibilita pronta interação com os demais 
órgãos e instituições locais, como entidades civis e Ministério Público, viabilizando canais 
de comunicação especializados e dedicados para uso dos cidadãos. A promulgação do 
Decreto nº 2181, de 20.03.97, que dispõe sobre a organização do SNDC, regulamenta a Lei 
nº 8.078/90 e revoga o Decreto nº 861/93, foi decisiva para a efetiva descentralização das 
atividades de fiscalização e defesa do consumidor, contribuindo tanto para sua 
interiorização quanto para harmonização de interesses entre os órgãos federais, estaduais e 
municipais que atuam na área. 


Existem atualmente cerca de 650 PROCONS e 50 organizações não governamentais 
de consumidores, com diferentes perfis, tais como entidades que representam donas de 
casa, consumidores em geral, que buscam a defesa judicial de seus associados, movimentos 
pró-cidadania e comunitários, dentre outras. Alem disso, foram criadas Delegacias 
Especializadas para o consumidor, Promotorias do Consumidor, Defensorias Publicas do 
Consumidor, Comissões de Defesa do Consumidor no poder legislativo federal, estaduais e 
municipais, que convivem com o sistema de metrologia, normalização e qualidade 
(INMETRO e IPEMs estaduais), vigilâncias sanitárias, defesas agropecuárias e diversos 
outros órgãos públicos que, embora não típicos de defesa do consumidor, possuem uma 
importante interface (EMBRATUR, IBAMA, SUSEP, Agências Reguladoras e outros). 


Mesmo considerando a expressiva quantidade atualmente existente de órgãos e 
entidades de defesa do consumidor, verifica-se que o aparato institucional do Estado ainda 


é insuficiente para a efetiva defesa do consumidor em todas as regiões do País. A 
experiência mostra que o atendimento ao consumidor, nos casos das reclamações 
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individuais, deve ser efetuado pelo órgão local de defesa do consumidor, considerando a 
sua maior proximidade com a comunidade, portanto, maior facilidade para ser acessado e 
para agir, e o seu profundo conhecimento da realidade da região. 


Cabe ressaltar enfim que um diploma legal é um dos instrumentos importantes para 
fazer valer um direito, mas não suficiente. A atuação dos cidadãos-consumidores é 
fundamental para a efetivação desses direitos. É preciso, também, um aparato institucional 
que permita regular as relações, fiscalizar as práticas e aplicar as penalidades, caso as 
normas constantes do diploma legal não sejam cumpridas. 


A proteção e defesa dos direitos do consumidor é importante instrumento para a 
garantia dos direitos de cidadania e para o avanço do processo democrático, contribuindo 
para um desenvolvimento sócio-econômico moderno e justo. Uma economia aberta em um 
mundo globalizado precisa de consumidores conscientes e participantes, capazes de exigir 
serviços e produtos que correspondam às necessidades, com preço justo e qualidade, além 
de atendimento adequado, responsável e que respeite às suas condições de cidadão- 
consumidor. 


Direitos da 
Criança e do 
Adolescente. 


Direitos da 
Criança e do 
Adolescente. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


2 - Criação de um fórum 
permanente de comunicação e 
mobilização social, integrado pelos 
diversos setores da sociedade, 
garantindo autonomia na 
comunicação sobre os direitos de 
crianças e adolescentes. 


3 - Condicionar o repasse de 
verbas federais aos estados e 
municípios destinados às áreas de 
educação, saúde e assistência 
social ao cumprimento das leis que 
asseguram como prioridade 
absoluta os direitos da criança e 
do adolescente, especialmente a 
Conselhos de 
Conselhos Tutelares e 


implantação dos 


Direitos, 
Fundos. 


4 - Rever a Lei de 
Responsabilidade fiscal afim de 
assegurar repasse de recursos aos 
Fundos da Infância e da 
Adolescência. 


5 - Envolver os Conselheiros de 
Direitos e Tutelares, promotores 
públicos e a sociedade na 
elaboração e acompanhamento da 
execução orçamentária de 
recursos destinados às ações de 
atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente. 


Criar e implementar Conselhos 
Paritários de Cultura, Esporte e 
Lazer com seus respectivos fundos 
para atuarem junto aos Conselhos 


trabalho em elaboração permanente 


provoquem impacto sobre a qualidade de vida das crianças e dos adolescentes brasileiros. 
(Fonte: http://www.proconselhobrasil.org.br) 


Em 2006, foi realizada uma pesquisa nacional intitulada “Bons Conselhos: Conhecendo a Realidade”, que demonstrou 
sérias fragilidades na rede: 


«| 47% dos conselhos municipais não possuem armários ou estantes para arquivo de documentos; 49% não dispõem de 
computadores; 54% não possuem linha telefônica fixa; 46% não possuem acesso à Internet; 20% não possuem os textos 
legais e obras de referências básicas; 45% não fazem diagnóstico e 16% não fazem sem plano de ação; 27% não fazem 
registro das entidades - desconhecem os procedimentos. 


* Nos conselhos tutelares: 52% referiram não possuírem boas condições de trabalho (sem privacidade). Ainda que mais 
de 60% dos conselhos possuam computadores, cerca de 70% não possuem acesso a rede mundial; 60% dos conselhos 
não dispõem de veículo automotor (dificultando a tarefa de apurar denúncias e realizar fiscalização das entidades); 45% 
receberam capacitação após sua eleição e 32% nunca foram capacitados; maior índice apurado para aprimoramento e 
capacitação no ECA. 


Em 2007, foi criado o Fórum Nacional dos Conselhos da Criança e do Adolescente (FONACONDICA). 


PERSPECTIVAS: Pretende-se que a resolução do CONANDA sobre os novos parâmetros de criação e funcionamento dos 
conselhos tutelares seja implementada. Além disso, espera-se que o PL entregue ao Congresso sobre a mesma temática 
seja devidamente apreciado de modo que a nova lei de regulamentação dos Conselhos Tutelares seja promulgada em 
2009. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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OBJETIVO 


Este Guia foi elaborado para ser um roteiro informativo para ajudar os dirigentes 
municipais na criação de seus órgãos locais de defesa do consumidor, PROCONSs, com 
vistas a buscar soluções para os seus problemas de relações de consumo localmente. 
Pretende-se chamar a atenção para a importância da defesa do consumidor como 
instrumento de cidadania e de se ter um aparato institucional organizado e regionalizado 
para garantir a efetividade dos direitos do consumidor. São fornecidas informações básicas 
sobre o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, os PROCONS, os direitos básicos do 
consumidor e, ainda, orientações gerais para a criação de PROCONs Municipais e para a 
instituição de Fundos Municipais de Direitos Difusos — FMDD. 


O objetivo principal é estimular e apoiar a criação de órgãos municipais de defesa 
do consumidor. Pretende-se que ações no sentido de informar, orientar e educar 
consumidores e fornecedores; realizar estudos e pesquisas das relações de consumo; 
realizar eventos para discutir as questões de interesse dos consumidores; editar material 
informativo; promover conciliações entre consumidores e fornecedores; fiscalizar as 
relações de consumo e punir, quando for o caso, as empresas que desrespeitarem o CDC; 
realizar trabalhos técnicos necessários à instrução de inquérito civil instaurado para 
apuração de fato ofensivo a interesse difuso ou coletivo; representar ao Ministério Público 
competente para fins de adoção das medidas processuais cabíveis; solicitar à polícia 
Judiciária a instauração de inquérito policial para apreciação de delito contra os 
consumidores; dentre outras, sejam uma realidade para os mais de 5.500 municípios 
brasileiros. 
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DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 


As relações de consumo devem ser pautadas pelo respeito e observância aos direitos 
básicos do consumidor, os quais estão determinados no artigo 6º do CDC. Segue abaixo 
uma relação resumida destes direitos básicos com alguns comentários. São direitos básicos 
do consumidor: 


1. Proteção da vida, saúde e segurança 





Os consumidores devem ser adequadamente informados sobre os riscos decorrentes 
de práticas no fornecimento de produtos e serviços perigosos ou nocivos. 


2. Educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços 





Os consumidores têm o direito de receber informações e orientações sobre o 
consumo adequado e correto dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e 
a igualdade nas contratações. 


3. Informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços 

A informação clara, precisa e completa é um dos principais instrumentos para a 
defesa do consumidor e para a garantia da liberdade de escolha e de decisão. Todo produto 
deve trazer informações claras e corretas sobre, quantidade, peso, características, 
composição, modo de uso, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentam. 


4. A proteção contra a publicidade enganosa e abusiva 





E proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. O consumidor tem direito a 
proteção contra métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e 
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços. 


Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer 
forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou 
apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o 
contrato que vier a ser celebrado. O fornecedor tem obrigação de cumprir com tudo o que 
for anunciado. Se o que foi prometido no anúncio não for cumprido, o consumidor tem o 
direito de cancelar o contrato e receber a devolução da quantia paga. 


Constitui crime contra as relações de consumo, sem prejuízo do disposto no Código 
Penal e leis especiais, fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser 
enganosa ou abusiva (art. 67 do CDC). 


5. A proteção contratual 

O consumidor tem direito à modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam 
prestações desproporcionais, ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas. Nestes casos, as cláusulas contratuais podem ser anuladas 
ou modificadas por um juiz. 


O CDC protege a parte mais vulnerável na relação de consumo, determinando que 
as cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. 
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Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, 
se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se 
os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu 
sentido e alcance. 


6. A efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais 

Quando prejudicado, o consumidor tem o direito a ser indenizado, por quem lhe 
vendeu o produto ou prestou o serviço, por danos patrimoniais e morais eventualmente 
sofridos, individuais, coletivos e difusos. 


7. O acesso aos órgãos judiciários e administrativos 

O consumidor tem direito ao acesso aos órgãos judiciários e administrativos com 
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou 
difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados. 


8. A facilitação da defesa de seus direitos 

O consumidor tem direito a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, a 
alegação do consumidor pareça verdadeira ou quando for ele hipossuficiente (parte mais 
fraca na relação de consumo), segundo as regras ordinárias de experiências. 


Vale ressalvar que a Política Nacional de Relações de Consumo tem como um dos 
seus princípios, conforme estipulado pelo CDC, o reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado de consumo. 


9. A adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral 





Todos aqueles serviços públicos individualizáveis, que impliquem em pagamentos 
como contrapartida, estão sujeitos às determinações do CDC, assim, os cidadãos podem 
exigir os seus direitos de consumidores frente aos órgãos públicos responsáveis ou 
empresas concessionárias desses serviços. 
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SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SNDC 


O CDC prevê a participação de diversos órgãos públicos e entidades privadas, bem 
como o incremento de vários institutos como instrumentos para a realização da Política de 
Consumo. Quis o Código que o esforço fosse nacional, integrando os mais diversos 
segmentos que têm contribuído para a evolução da defesa do consumidor no Brasil. O 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC é a conjugação de esforços do Estado, 
nas diversas unidades da Federação, e da sociedade civil, para a implementação efetiva dos 
direitos do consumidor e para o respeito da pessoa humana na relação de consumo. 


Conforme o CDC, integram o SNDC a Secretaria de Direito Econômico — SDE, do 
Ministério da Justiça, por meio do seu Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor 
— DPDC, e os demais órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal, municipais e entidades 
civis de defesa do consumidor. O DPDC é o organismo de coordenação da política do 
SNDC e tem como atribuições principais coordenar a política e ações do SNDC, bem como 
atuar concretamente naqueles casos de relevância nacional e nos assuntos de maior 
interesse para a classe consumidora, além de desenvolver ações voltadas ao 


aperfeiçoamento do sistema, à educação para o consumo e para melhor informação e 
orientação dos consumidores. 


Os PROCONS são órgãos estaduais e municipais de defesa do consumidor, criados, 
na forma da lei, especificamente para este fim, com competências, no âmbito de sua 
Jurisdição, para exercitar as atividades contidas no CDC e no Decreto nº 2.181/97, visando 
garantir os direitos dos consumidores. Verifica-se, desta forma, que as competências são 
concorrentes entre União, Estados e Municípios, no que se refere aos direitos dos 
consumidores, não havendo, portanto, relação hierárquica entre o DPDC e os PROCONSs ou 
entre PROCONS. Os PROCONS são, portanto, os órgãos oficiais locais que atuam junto à 
comunidade, prestando atendimento direto aos consumidores, tendo, desta forma, papel 
fundamental na atuação do SNDC. Outro importante aspecto da atuação dos PROCONS diz 
respeito ao papel de elaboração, coordenação e execução da política local de defesa do 
consumidor, incluindo as atribuições de orientar e educar os consumidores, dentre outras. 


Em nível estadual tem-se 27 PROCONSs no total, um para cada Unidade da 
Federação. Conforme mencionado, os PROCONSs Estaduais têm, no âmbito de sua 
Jurisdição, competência para planejar, coordenar e executar a política estadual de proteção 
e defesa do consumidor, assim, para o melhor funcionamento do sistema estadual de defesa 
do consumidor, faz-se necessário que exista um estreito relacionamento entre os 
PROCONS Municipais e o Estadual, bem como entre os próprios órgãos municipais. 


Outros dois atores merecem destaque pela sua importante atuação na defesa dos 
direitos dos consumidores: os Ministérios Públicos e as entidades organizadas da sociedade 
civil. Assim, recomenda-se buscar parcerias com tais atores. 
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COMO CRIAR UM PROCON NO MUNICÍPIO 


Seguem abaixo os passos necessários à implantação de um PROCON municipal. E 
importante ressaltar que a criação desse órgão auxilia a proteger os direitos dos cidadãos 
em sua cidade e fortalece o sistema municipal como um todo. 


I CONCEPÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
SMDC 


A criação do SMDC surge da vontade de pessoas compromissadas com o bem estar 
do cidadão e cientes da necessidade de fazer valer os direitos dos consumidores, bem como 
de conscientizar os fornecedores para a importância do respeito ao cidadão consumidor, 
construindo assim uma sociedade moderna e justa. 


La - O Sr. Prefeito, consciente da importância do SMDC, deverá designar um 
responsável para levar aos representantes de órgãos do Sistema Municipal de Defesa do 
Consumidor porventura existente na região, em especial ao PROCON estadual, e aos 
vereadores, justificativa para criação do PROCON. 

Lb — O Sr. Prefeito e o responsável designado deverão manter contato com as 
autoridades locais (Ministério Público, Secretaria de Educação, Vigilância Sanitária, 
Secretaria de Finanças, Secretaria de Agricultura e Entidades Civis) visando a debater 
sobre a proposta de Projeto de Lei, para a criação e implantação do PROCON Municipal. 


Ic - O Sr. Prefeito e o responsável designado deverão, reunir as autoridades locais e 
demais interessados na implantação do PROCON. E importante a presença do prefeito na 
etapa de elaboração da redação final do Projeto de Lei. 


IH CRIAÇÃO DO PROCON 


Ia — Propor o encaminhamento à Câmara de Vereadores o Projeto de Lei para 
criação do PROCON Municipal. 


ILb — Após aprovação pela Câmara de Vereadores, o prefeito sanciona a Lei e 
pública no Diário Oficial do Estado. 


IL.c - O prefeito nomeia o(a) Coordenador(a) do PROCON Municipal recém criado 
e forma o quadro funcional. 


DICAS PARA A INSTALAÇÃO DO PROCON MUNICIPAL 


e O PROCON Municipal deve ser instalado em um lugar de fácil acesso à população; 


e Pretende-se que a estrutura organizacional do PROCON Municipal abranja as 
atividades de coordenação executiva, os serviços de atendimento ao consumidor, 
fiscalização, assessoria jurídica, apoio administrativo e o de educação ao consumidor; e 


e Considerando a realidade de cada Município, é desejável que seu quadro funcional seja 
composto por, no mínimo, três servidores, devidamente capacitados, sendo 
preferencialmente 01 (um) advogado, 01 (um) profissional da área social ou de 
educação e Ol (uma) pessoa de apoio administrativo. 


FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS —- FMDD 
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A criação do PROCON municipal possibilita a instituição do Fundo Municipal de 
Defesa dos Direitos Difusos — FMDD, de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e 
citado no Código de Defesa do Consumidor - CDC, para onde reverterão os valores 
arrecadados com as multas aplicadas pelo órgão municipal de defesa do consumidor, 
mediante processo administrativo. O FMDD é um instrumento importante para o melhor 
gerenciamento do desenvolvimento das ações e serviços de proteção e defesa dos direitos 
dos consumidores em nível municipal, já que pode vir a se tornar em significativa fonte de 
financiamento para projetos de relevância social. Os recursos do FMDD permitem a 
execução de projetos para ressarcir e prevenir danos causados à coletividade relativos ao 
meio ambiente, ao consumidor, bem como a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, de infração à ordem econômica ou qualquer outro 
interesse difuso ou coletivo. Os recursos do Fundo podem ser aplicados: 


6- Na recuperação de bens; 


7- Na promoção de eventos educativos e científicos e na edição de material 
informativo relacionado à natureza da infração ou do dano causado; 


8- No custeio de exames periciais, estudos e trabalhos técnicos necessários à 
instrução de inquérito civil ou procedimento investigatório preliminar instaurado 
para a apuração de fato ofensivo ao interesse difuso ou coletivo. 


Há também a possibilidade da celebração de convênios com o Fundo de Defesa de 
Direitos Difusos — FDD, que é o fundo federal. Esses convênios podem ser celebrados entre 
a instituição proponente e a Secretaria de Direito Econômico, por intermédio do FDD. É 
necessário, todavia, que seja apresentado projeto para aprovação do Conselho Gestor do 
FDD, em conformidade com uma série de requisitos estabelecidos. 


Poderão receber recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos — 
FMDD: 


e Instituições Públicas Pertencentes ao SMDC; e 


e Organizações Não-Governamentais — ONG. 


As propostas para fins de convênio com o Fundo de Defesa de Direitos Difusos — 
FDD - devem buscar a recuperação de bens, na promoção de eventos educativos, científicos 
e na edição de material informativo, especificamente relacionados com a natureza da 
infração ou do dano causado, bem como na modernização administrativa dos órgãos 
públicos responsáveis por áreas do meio ambiente, do consumidor, de bens e direitos de 
valor artístico histórico, turístico, paisagístico e por infração à ordem econômica. 


Os convênios serão celebrados entre a instituição proponente e a Secretaria de 
Direito Econômico, por intermédio do FDD. É necessário todavia que o proponente esteja 
em dia com suas obrigações junto ao Governo Federal, Estadual e o Municipal, para que 
possa assinar os convênios e receber o apoio financeiro do FDD. 


Por fim, os convênios obedecerão às normas estabelecidas no âmbito da 
Administração Pública Federal e da Instrução Normativa nº 01/97, da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 
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PROJETO DE LEI 


DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR - SMDC -— INSTITUI A 
COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR PROCON — 
A COMISSÃO MUNICIPAL 
PERMANENTE DE NORMATIZAÇÃO -— 
CMPN -— CONSELHO MUNICIPAL DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR  -— 
CONDECON E INSTITUI O FUNDO 
MUNICIPAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS - FMDD E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 


(nome do prefeito), prefeito do Município de (nome da cidade), faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 


Art. 1º - A presente Lei estabelece a organização do Sistema Municipal de Defesa do 
Consumidor —- SMDC, nos termos da Lei nº 8.078/90 e Decreto nº 2.181/97. 


Art. 2º - São órgãos do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor — SMDC; 
I— A Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor —- PROCON; 
II — O Conselho Municipal de Defesa do Consumidor —- CONDECON. 
II — A Comissão Municipal Permanente de Normatização — CMPN 
Parágrafo Único — Integram o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor os órgãos 
federais, estaduais e municipais e as entidades privadas que se dedicam à proteção e defesa 
do consumidor, sediadas no município, observando o disposto nos incisos 1 e II do Art. 5º 
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 

CAPITULO I 


DA COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
PROCON 


Art. 3º - Fica instituído o PROCON Municipal, destinado a promover e implementar as 
ações direcionadas à formulação da política do sistema municipal de proteção, orientação, 
defesa e educação do consumidor. 


Art. 4º - O PROCON Municipal ficará vinculado ao Poder Executivo Municipal. 


Art. 5º - Constituem objetivos permanentes do PROCON Municipal: 
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I — Assessorar o Prefeito Municipal na formulação da política do Sistema Municipal de 
Proteção e Defesa do Consumidor; 


II — Planejar, elaborar, propor e executar a Política do Sistema Municipal de Defesa dos 
Direitos e interesses dos Consumidores; 


HI — Receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias e sugestões apresentadas 
por consumidores, por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou 
privado; 


IV — Orientar permanentemente os consumidores sobre seus direitos e garantias; 


V — Fiscalizar as denúncias efetuadas, encaminhando à assistência judiciária e/ou, ao 
Ministério Público, as situações não resolvidas administrativamente; 


VI — Incentivar e apoiar a criação e organização de órgãos e associações comunitárias de 
defesa do consumidor e apoiar as já existentes; 


VII — Desenvolver palestras, campanhas, feiras, debates e outras atividades correlatas; 


VII — Atuar junto ao Sistema Municipal formal de ensino, visando incluir o Tema 
Educação para o Consumo no curriculo das disciplinas já existentes, de forma a possibilitar 
a informação e formação de uma nova mentalidade nas relações de consumo; 


IX — Colocar à disposição dos consumidores mecanismos que possibilitem informar os 
menores preços dos produtos básicos; 


X - Manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços, divulgando-o pública e anualmente (art. 44 da Lei nº 8.078/90 e 
Artigos 57 a 62 do Decreto 2.181/97), e registrando as soluções; 


XI — Expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações sobre reclamações 
apresentadas pelos consumidores, Art. 55, $ 4º da Lei 8.078/90; 


XII — Fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/90 e Decreto nº 2.181/97); 


XIII — Funcionar, no que se refere ao processo administrativo, como instância de 
Julgamento; 


XIV — Solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnica para a 
consecução dos seus objetivos. 


DA ESTRUTURA 
Art. 6º - A Estrutura Organizacional do PROCON municipal será a seguinte: 


I- Coordenadoria Executiva; 
II- Serviço de Atendimento ao Consumidor; 
HI — Serviço de Fiscalização; 
IV — Serviço de Assessoria Jurídica; 
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V - Serviço de Apoio Administrativo; 
VI - Serviço de Educação ao Consumidor. 


SUGESTÃO: O tipo de órgão depende da estrutura e do regimento interno de cada 
prefeitura, podendo o Departamento, Coordenadoria ou a denominação que melhor convier 
se adequar a realidade do Município. 


Art. 7º - A Coordenadoria Executiva será dirigida por Coordenador Executivo, e os 
serviços por Chefes. 


Art. 8º - O Coordenador Executivo do PROCON Municipal e demais membros serão 
designados pelo Prefeito Municipal. 


Art. 9º - As demais atribuições serão regulamentadas pelo Regimento Interno. 


Art. 10 — O Coordenador do PROCON Municipal contará com o Conselho Municipal de 
Defesa do Consumidor — CONDECON, que também atuará como Comissão Permanente de 
Normatização, para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no Parágrafo 1º, 
do Art. 55, da Lei nº 8.078/90, que será integrada por representantes descritos no Art. 14 
desta Lei. 


Art. 11 — O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do PROCON os recursos 
humanos necessários para o funcionamento do órgão. 


Art. 12 — O Poder Executivo Municipal disporá os bens materiais e recursos financeiros 
para o perfeito funcionamento do órgão. 


CAPITULO HI 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CONDECON 


Art. 13 — Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor — CONDECON, 
com as seguintes atribuições: 


I - Atuar na formulação de estratégias e no controle da política municipal de defesa 
do consumidor. 


HN - Estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração dos projetos do plano de 
defesa do consumidor; 


WI - Gerir o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos — FMDD, destinando os 
recursos para projetos e programas de educação, proteção e defesa do consumidor. (de que 
trata o capítulo IT) 


IV - Elaborar, Revisar e Atualizar as normas referidas no $ 1º do Art. 55 da lei nº 
8.078/90. 
V - fazer editar, inclusive em colaboração com órgãos oficiais, material informativo 


sobre a proteção e defesa do consumidor; 


VI - promover atividades e eventos que contribuam para orientação e proteção do 
Consumidor; 
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VII | - promover, por meio de órgãos da Administração Pública e de entidades civis 


interessados, eventos educativos ou científicos, relacionados à proteção e defesa do 
consumidor; 


VIII '-elaborar seu Regimento Interno; 


Art. 14 — O CONDECON será composto por representantes do Poder Público e entidades 
representativas de fornecedores e consumidores, assim discriminados: 


I - O coordenador municipal do PROCON; 

HI - O representante do Ministério Público da Comarca; 

HI - Um representante da Secretaria de Educação; 

IV - Um representante da Vigilância Sanitária; 

V - Um representante da Secretaria de Finanças; 

VI - Um representante da Secretaria de Agricultura; 

VII | - Três representantes de associações que atendam aos pressupostos dos incisos Ie II 


do Art. 5º, da Lei nº 7.347, de 1985. 


(OBS. Caso alguns dos órgãos ou das entidades acima não exista no município, não 
será necessário a inclusão de todos os representantes sugeridos). 


Parágrafo 1º - O Coordenador Executivo do PROCON e o representante do Ministério 
Público, em exercício na Comarca, são membros natos do CONDECON. 


Parágrafo 2º - Todos os demais membros serão indicados pelos órgãos e entidades que 
representam, sendo investidos na função de conselheiros através de nomeação pelo Prefeito 
Municipal. 


Parágrafo 3º - As indicações para nomeações ou substituições de conselheiros serão feitas 
pelas entidades ou órgãos na forma de seus estatutos. 


Parágrafo 4º - Para cada membro será indicado um suplente que substituirá, com direito a 
voto, nas ausências ou impedimento do titular. 


Parágrafo 5º - Perderá a condição de membro do CONDECON o representante que, sem 
motivo justificado, deixar de comparecer a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) 
alternadas, no período de 1 (um) ano. 


Parágrafo 6º - Os órgãos e entidades relacionados neste artigo poderão, a qualquer tempo, 


propor a substituição de seus respectivos representantes, obedecendo o disposto no 
parágrafo 2º deste artigo. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


de Direitos, Setoriais e Tutelares 


Capacitar os conselheiros de 
direitos tutelares e setoriais para 
atuarem adequadamente na 
formulação, deliberação e 
fiscalização da política de Esporte, 
Cultura e Lazer. 


Criar comissão formada pelos 
Conselhos de Direitos, Tutelares e 
Setoriais para formular e fiscalizar 
a política de Esporte, Cultura e 
Lazer nas três esferas de Governo. 


Criar mecanismos que garantam a 
apresentação prévia para análise e 
aprovação pelos conselhos de 
direitos e de assistência social, dos 
programas e projetos de 
atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente a serem 
executados pelo Poder Público e 
pela Sociedade Civil. 


Incentivar a mobilização social 
para participação na formulação e 
controle das ações da política de 
assistência social, procurando 
envolver os usuários e 
profissionais que atuam na área 
através de conferências, fóruns, 
comitês e outros instrumentos de 
participação e controle social. 


Fortalecer os conselhos de 
assistência social nas três esferas 
de governo, garantindo apoio 
técnico e financeiro para o efetivo 
funcionamento e cumprimento de 


trabalho em elaboração permanente 
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Parágrafo 7º - As funções dos membros do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor 
não serão remuneradas, sendo seu exercício considerado relevante serviço à promoção e 
preservação da ordem econômica local. 


Parágrafo 8º - Os membros do Conselho Municipal de Defesa do consumidor e seus 
suplentes terão mandato de dois anos, Sendo permitida uma recondução. 


Art. 15 — O Conselho será presidido pelo Coordenador do PROCON. 


Art. 16 — O Conselho reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez por mês e 
extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente ou por solicitação da maioria 
de seus membros. 


Parágrafo 1º - As sessões plenárias do Conselho instalar-se-ão com a maioria de seus 
membros, que deliberarão pela maioria dos votos presentes. 


Parágrafo 2º - Ocorrendo falta de quorum mínimo do plenário será convocada, 
automaticamente, nova reunião, que acontecerá após 48 horas, com qualquer número de 
participantes. 


CAPITULO HI 
DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS 


Art. 17 — Fica instituído o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos — FMDD, 
conforme o disposto no Art. 57, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 1997, com o objetivo de 
criar condições financeiras de gerenciamento dos recursos destinados ao desenvolvimento 
das ações e serviços de proteção e defesa dos direitos dos consumidores. 


Parágrafo único —- O FMDD será gerido e gerenciado pelo Conselho Gestor, composto 
pelos membros do Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, nos termos do item III, 
do Art. 13, desta Lei. 


Art. 18 — O Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos terá por objetivo ressarcir e 
prevenir danos causados à coletividade relativos ao meio ambiente, ao consumidor, bem 
como a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico ou 
qualquer outro interesse difuso ou coletivo no Território Municipal. 


Parágrafo 1º - Os recursos do Fundo, o qual se refere este artigo, serão aplicados: 


9- Na recuperação de bens lesados; 

10- Na promoção de eventos educativos e científicos e na edição de material 
informativo relacionado à natureza da infração ou do dano causado; 

11- No custeio de exames periciais, estudos e trabalhos técnicos necessários à 
instrução de inquérito civil ou procedimento investigatório preliminar instaurado 
para a apuração de fato ofensivo ao interesse difuso ou coletivo. 
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Parágrafo 2º - Na hipótese do inciso III deste artigo, deverá o Conselho considerar a 
existência de fontes alternativas para custeio da perícia, a sua relevância, a sua urgência e 
as evidências de sua necessidade. 


Art. 19 — Constituem recursos do Fundo o produto da arrecadação: 


I - das condenações judiciais de que tratam os artigos 11 e 13 da lei 7.347 de 24 de 
julho de 1985; 


IN - Dos valores destinados ao município em virtude da aplicação da multa prevista no 
Art. 56, inciso I, c/c o Art. 57 e seu Parágrafo Unico da Lei nº 8.078/90; 


HI - As transferências orçamentárias provenientes de outras entidades públicas ou 
privadas; 
IV - Os rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, 


observadas as disposições legais pertinentes; 
V - As doações de pessoas físicas e jurídicas nacionais e estrangeiras; 
VI - Outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo; 


Art. 20 - As receitas descritas no artigo anterior serão depositadas obrigatoriamente em 
conta especial, a ser aberta e mantida em estabelecimento oficial de crédito, a disposição do 
Conselho Municipal de que trata o Art. 13. 


Parágrafo 1º - As empresas infratoras comunicarão no prazo de 10 (dez) dias, ao Conselho 
Municipal os depósitos realizados a crédito do Fundo, com especificação da origem, sob 
pena de multa mensal de 10% sobre o valor do depósito. 


Parágrafo 2º - Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do Fundo em 
operações ativas, de modo a preserva-las contra eventual perda do poder aquisitivo da 
moeda. 


Parágrafo 3º - O saldo credor do Fundo, apurado em balanço no término de cada exercício 
financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a seu crédito. 


Parágrafo 4º - O Presidente do Conselho Municipal Gestor do Fundo é obrigado à publicar 
mensalmente os demonstrativos de receitas e despesas gravadas nos recursos do Fundo. 


Parágrafo 5º - Os recursos do Fundo serão separados, conforme a natureza de sua origem, 
em diversas contas relativas: 


6- Aos danos causados ao Meio Ambiente; 

7- Aos danos causados ao Patrimônio Cultural, Artístico, Paisagístico e Históricos; 

8- Aos danos causados à defesa das Pessoas Portadoras de Deficiência; 

9- Aos danos causados aos interesses da Habitação e Urbanismo; 

10- Aos danos causados ao Consumidor; 

11- Aos danos causados à defesa dos Direitos da Cidadania e outros interesses difusos 
ou coletivos. 
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Parágrafo 6º - O Conselho Gestor do Fundo poderá rever e criar novas contas sempre 
respeitando os objetivos descritos no Art. 17; 


Art. 21 — Os membros do Conselho Gestor do Fundo e seus suplentes terão mandato de 
dois anos, sendo permitida uma recondução. 


Art. 22 - Ao Conselho Municipal, no exercício da gestão do Fundo, compete administrar e 
gerir financeira e economicamente os valores e recursos depositados no Fundo, bem como 
deliberar sobre a forma de aplicação e destinação dos recursos na reconstituição dos bens 
lesados e na prevenção de danos, cabendo-lhe ainda: 


I - zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos previstos nas Leis nº 
7.347/85 e 8.078/90 e seu Decreto Regulamentador, no âmbito do disposto no Art. 177 desta 
lei; 


IN - aprovar e intermediar convênios e contratos a serem firmados pelo Município de 
(nome da cidade), objetivando atender ao disposto no item I deste Artigo; 


HI - examinar e aprovar projetos de caráter cientifico e de pesquisa visando o estudo, 
proteção e defesa do consumidor; 


IV - aprovar liberação de recursos para proporcionar a participação do Sistema 
Municipal de Defesa do Consumidor — SMDC em reuniões, encontros e congressos, e ainda 
investimento em materiais educativos e de orientação ao Consumidor; 


V - aprovar e publicar a prestação de conta anual do Fundo Municipal de Defesa dos 
Direitos Difusos — FMDD sempre na segunda quinzena de dezembro; 


VI - elaborar seu Regimento Interno; 


Art. 23 — O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos, reunir- 
se-á ordinariamente em sua sede, no seu Município, podendo reunir-se extraordinariamente 
em qualquer ponto do território estadual. 


Art. 24 — Poderão receber recursos do Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos — 
FMDD 


I - Instituições Públicas Pertencentes ao SMDC:; 
HN - Organizações Não-Governamentais — ONG, que preencham os requisitos referidos 
nos incisos Ie II do artigo 5º da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 


Art. 25 — A Prefeitura Municipal prestará apoio administrativo e fornecerá os recursos 
humanos e materiais ao Conselho. 


Art. 26 — Os recursos que atualmente constituem o Fundo deverão ser separados de acordo 
com critérios especificados no Art. 20, parágrafo 5º. 


Parágrafo único — Diante da eventual impossibilidade do atendimento do disposto no caput 
deste artigo em relação a algum crédito feito ao Fundo, deverá esta verba ser repartida entre 
as diversas contas mencionadas no Art. 20, parágrafo 5º, respeitadas as proporcionalidades 
existentes entre a data da promulgação desta Lei. 
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CAPITULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 27 — No desempenho de suas funções, os órgãos do Sistema Municipal de Defesa do 
Consumidor poderão manter convênios de cooperação técnica com os seguintes órgãos e 


entidades, no âmbito de suas respectivas competências: 


I - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor — DPDC, da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça; 


H - Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor — PROCON; 

HI - Promotoria de Justiça do Consumidor; 

IV - Juizado de Pequenas Causas; 

V - Delegacia de Polícia; 

VI - Secretaria de Saúde e da Vigilância Sanitária; 

VII  - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INMETRO; 


VII - Associações Civis da Comunidade; 
IX - Receita Federal e Estadual; 
XxX - Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional. 


Art. 28 — Consideram-se colaboradores do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor as 
universidades públicas ou privadas, que desenvolvam estudos e pesquisas relacionadas ao 
mercado de consumo. 


Parágrafo Unico — Entidades, autoridades, cientistas e técnicos poderão ser convidados a 
colaborar em estudos ou participar de comissões instituídas pelos órgãos de proteção ao 
consumidor. 


Art. 29 — As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias do Município. 


Art. 30 — Caberá ao Poder Executivo municipal autorizar e aprovar o Regimento Interno do 
PROCON, que fixará o desdobramento dos órgãos previstos, bem como as competências e 
atribuições de seus dirigentes. 


Art. 31 — As atribuições dos setores e competência dos dirigentes das quais trata esta lei, 
serão exercidas em conformidade com a legislação pertinente, podendo ser modificadas 
mediante decreto do Poder Executivo Municipal. 


Art. 32 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 33 — Revogam-se as disposições em contrário. 


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE (nome da cidade) 04 DE OUTUBRO DE 
2000. 


(nome do prefeito) 
Prefeito de (nome da cidade) 


Registre-se e publique-se 


(nome do Secretario Municipal de Administração) 
Secretário de Administração. 
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REGIMENTO INTERNO 
Regulamento das atividades e estruturas do PROCON Municipal, criado pela Lei nº ....... 
DOS OBJETIVOS 
Art. 1º - Constituem objetivos permanentes do PROCON Municipal: 


I - Assessorar o Prefeito Municipal na formulação da política do sistema municipal de 
proteção e defesa do consumidor; 


HI - Planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política do sistema municipal de 
defesa dos direitos e interesses dos consumidores; 


HI - Receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias e sugestões 
apresentadas por consumidores, por entidades representativas e pessoas jurídicas de direito 
público ou privado; 


IV - Orientar permanentemente os fornecedores e consumidores sobre seus direitos e 
deveres; 
V - Fiscalizar as denúncias efetuadas, encaminhando à assistência judiciária ou ao 


Ministério Público as situações não resolvidas administrativamente, conforme prevê o 
Capítulo VII, do art. 55 da Lei nº 8.078/90; 


VI - Incentivar e apoiar a criação e organização de órgãos e associações comunitárias 
de defesa do consumidor e apoiar os já existentes; 


VII | - Desenvolver palestras, campanhas, feiras, debates e outras atividades correlatas; 


VII - Atuar junto ao sistema municipal (formal) de ensino, visando incluir o tema 
“Educação para o Consumo” no currículo já existentes, possibilitando a informação e 
formação de uma nova mentalidade nas relações de consumo. 


IX - Colocar à disposição dos consumidores mecanismos que possibilitem informar os 
menores preços dos produtos básicos; 


XxX - Manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços, divulgando-o publicamente pelo menos uma vez por ano (art. 44, da lei 
nº 8.078/90), registrando as soluções; 


XI - Expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações sobre possíveis 
reclamações apresentadas pelos consumidores. 


DA ESTRUTRA ORGANIZACIONAL 
Art. 2º O PROCON, vincula-se ao Gabinete do Prefeito, e constitui-se no órgão 
coordenador do sistema municipal de defesa do consumidor no Município de (nome do 
município). 


Art. 3º A Estrutura Organizacional será a seguinte: 
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I — Coordenadoria Executiva; 


HI — Serviço de Atendimento ao Consumidor; 
HI — Serviço de Fiscalização; 
IV — Serviço de Assessoria Jurídica; 
V - Serviço de Apoio Administrativo; 
VI - Serviço de Educação ao Consumidor. 
DAS COMPETÊNCIAS: 


Art. 4º A Coordenadoria Executiva será dirigida por Coordenador Executivo, e o Conselho 
Municipal de Defesa do Consumidor por Presidente, e os Serviços por Chefes. 


(Os Organismos acima referidos, de acordo com as necessidades, poderão ser estruturados 
em unidades divisionais, subdivisionais e seccionais). 


Art. 5º Compete à Coordenadoria Executiva: 


I - assessorar o Prefeito na formulação da política do sistema municipal de proteção e 
defesa do consumidor; 


NI - propor, planejar, elaborar e coordenar a política do sistema municipal de defesa 
dos direitos e interesses dos consumidores; 


HI - acompanhar a execução e o desempenho das atividades do PROCON, contando 
com o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor — CONDECON para elaboração, 
revisão e atualização das normas referidas no $ 1º do art. 55 da Lei nº 8.078/90 e para gerir 
o Fundo Municipal de Defesa dos Direitos Difusos; 


IV - gestionar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais, bem como junto ao 
PROCON Estadual e outros órgãos de Defesa do Consumidor, visando estabelecer 


mecanismos de cooperação e/ou atuação em conjunto; 


V - providenciar para que as reclamações e/ou pedidos dirigidos ao PROCON 
Municipal tenham pronta e eficaz solução; 


VI - firmar convênios ou acordos de cooperação; 


VII | - estimular, incentivar e orientar a criação e organização de associações e entidades 
de defesa do consumidor no Município e apoiar as existentes; 


VIII '- encaminhar as reclamações não resolvidas administrativamente pelo PROCON 
Municipal à assistência judiciária ou ao Ministério Público; 


IX - apresentar ao Executivo relatório mensal e anual das atividades desenvolvidas pelo 
PROCON Municipal; 
X - Zelar para que seja sempre mantida compatibilização entre as atividades e funções 


do PROCON com as exigências legais de proteção ao consumidor; 
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XI - prestar assistência jurídica ao PROCON Municipal, emitindo pareceres 
conclusivos, no processo administrativo, como instância de julgamento, observadas as 
regras fixadas pelo Decreto nº 2.181/97; 


XII | - buscar intercâmbio jurídico com o PROCON estadual; 

XII - atuar junto ao Sistema Municipal (formal) de Ensino, visando incluir o tema 
“Educação para o Consumo” nas disciplinas já existentes, possibilitando a informação e 
formação de uma nova mentalidade nas relações de consumo; 

XIV | - estudar permanentemente o fluxo de atividades do PROCON, propondo as devidas 
alterações em função de novas necessidades de atualização e aumento da eficiência dos 
serviços prestados; 

XV | - divulgar, por todos os meios possíveis, a relação dos menores preços praticados no 


mercado em relação aos produtos básicos. 


Art. 6º Compete ao Serviço de Atendimento ao Consumidor: 


I - recepcionar e orientar o consumidor; 
HI - registrar as denúncias em formulário próprio e tomar medidas para soluciona-las; 
HI - encaminhar as reclamações para o Setor de Conciliação para fins de providenciar 


audiência conciliatória; 


IV - encaminhar para o Setor de Fiscalização os casos que exigirem diligências ou ao 
Serviço Jurídico os casos que assim o exigirem; 


V - remeter os assuntos pendentes de solução aos órgãos competentes, dentro de suas 
respectivas áreas de atuação e jurisdição, para subsegiientes providências e medidas 
pertinentes; 


VI - comunicar solução da denúncia ao consumidor e determinar arquivamento do 
processo; 

VII | -entregar material informativo ao consumidor; 

VIII - expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações sobre 


reclamações apresentadas pelo consumidor ao PROCON (art. 55, 8 4º, da Lei nº 8.078/90); 


IX - elaborar e/ou distribuir material formativo e informativo sobre os direitos e 
deveres do consumidor; 


X - efetuar estatísticas mensais do atendimento, bem como o relatório circunstanciado, 
onde constem denúncias, encaminhamentos e soluções ou pendências; 


XI - manter cadastro atualizado de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços; 
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XII | -outras atividades correlatas. 

Art. 7º - Compete ao Serviço de Fiscalização: 

I - fiscalizar as Relações de Consumo; 

NI - efetuar diligências especiais no atendimento de reclamações formuladas pelos 
consumidores, notadamente aquelas que necessitam de verificação “im loco” para a 
comprovação da possível prática infrativa; 

HW - fiscalizar, de forma preventiva, a veiculação da publicidade enganosa ou abusiva; 
Parágrafo 1º - A fiscalização será efetuada por agentes fiscais devidamente credenciados 
oficialmente designados vinculados aos respectivos órgãos, devidamente credenciados 


mediante cédula de identificação fiscal; 


Parágrafo 2º - Os agentes responderão pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscalizadora. 


Art. 8º - Compete ao Serviço de Assessoria Jurídica: 

I - Promover reuniões de conciliação entre consumidor e fornecedor; 

HI - Prestar assistência jurídica ao Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, 
velando pela compatibilidade entre a legislação em vigor e as atividades desenvolvidas pelo 


PROCON Municipal; 


HI - Elaborar minutas, contratos, convênios e demais documentos de interesse do 
Sistema Municipal de Defesa do Consumidor; 


IV - Emitir pareceres/relatórios nos processos administrativos, observadas as regras 
fixadas no Decreto nº 2.181/97. 


V - Instaurar procedimento administrativo em face de qualquer notícia de lesão ou 
ameaça de lesão a direito do consumidor; 


VI - Promover junto à Polícia Judiciária, a instauração de inquérito policial para 
apreciação de delito contra os consumidores nos termos da Lei; 


VI - Acompanhar as reclamações encaminhadas à Assistência Judiciária, ao Ministério 
Público e aos Juizados Especiais. 


Art. 9º - Compete ao Serviço de Apoio Administrativo: 


I - executar serviços de datilografia e reprografia; 
HN - protocolizar, expedir e arquivar documentos; 
HI - efetuar estatística mensal de atendimento, fiscalização e outros serviços; 
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IV - manter atualizado o cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores 
de produtos e serviços, divulgando-o publicamente pelo menos uma vez por ano, 
registrando as soluções (art. 44 da Lei nº 8.078/90). 


Art. 10 — Compete ao Serviço de Educação ao Consumidor: 


I - criar e desenvolver programas de educação e informação com a finalidade de 
beneficiar os consumidores de bens e serviços; 


H - Promover eventos (feiras, palestras, seminários, debates, etc.); 


NI - elaborar cartilhas, folhetos, cartazes e outros, objetivando informar aos 
consumidores sobre seus direitos e deveres, bem como orienta-los sobre a importância da 
pesquisa de preços e o que devem observar na compra de bens, na utilização de serviços, 
etc; 


IV - desenvolver trabalhos junto ao Sistema Municipal (formal) de Ensino, oferecendo 
subsídios técnicos e práticos para desenvolvimento e implementação do Projeto de 
“Educação Formal” nas escolas do Município, observando o disposto no projeto original 
DPDC/PROCON Estadual; 


V - organizar palestras de educação e orientação ao consumidor nas escolas, centro 
comunitários, associações, etc; 


VI - Incentivar a criação e o desenvolvimento de associação de Proteção de Defesa ao 
Consumidor; 


VII | - Promover programas de orientação aos empresários quanto aos seus direitos e 
obrigações. 
Art. 11 — Este(a) (Decreto, Portaria, Resolução) entra em vigor na data de sua publicação. 


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 


GABINETE DO PREFEITO MUNICPAL DE (nome da cidade), — de de 





REGISTRADO E PUBLICADA 
Em de de 








Prefeito Municipal 





Séc. Munic. Adm. Finanças 
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SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO - SDE 
DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - DPDC 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


sua responsabilidade social, 
assegurando a divulgação da 
existência e importância dos 
conselhos, bem como suas 
deliberações. 


Capacitar os conselheiros da 
assistência social para o efetivo 
desempenho de suas funções e 
aprimoramento da atuação na 
deliberação e controle da política e 
gestão dos fundos de assistência 
bem como capacitar conselheiros 
de direitos e conselheiros tutelares 
a fim de garantir a interface entre 
as políticas. 


Implantar, implementar e/ou criar 
a Secretaria da Juventude, com a 
participação ativa de crianças e 
adolescentes, para a interface na 
elaboração de políticas públicas 
com a Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer. 


Implantação e implementação de 

capacitação continuada de 

conselheiros tutelares conselheiros 

de direito e lideranças juvenis dos 

municípios, objetivando a 

implementação do ECA. 
127. Promover Promover campanhas de captação | SITUAÇÃO ATUAL: Houve um alargamento da mobilização das estatais para a destinação de recursos ao Fundo Nacional 
campanhas de de recursos para os fundos da | da Criança e do Adolescente (FNCA). 


esclarecimento infância e adolescência em todos | Em 2007, a SEDH e o FNCA realizaram uma campanha informativa sobre a possibilidade de destinação de um percentual 
sobre os Fundos | os níveis, junto às pessoas físicas | do imposto de renda devido, por parte de pessoa física, ao FNCA. Trata-se de um mecanismo de incentivo à captação de 
dos Direitos da e jurídicas. recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 


Criança é do PERSPECTIVAS: Em 2007, o FNCA foi autorizado a operar repasse de recursos Fundo a Fundo. Contudo, necessita de 
Adolescente, E ; a se : - i E e 
2 - Garantir a urgente necessidade | regulamentação específica sobre os procedimentos a serem adotados com vistas à destinação de recursos para os Fundos 


informan arara . Es nero NE ) ea : a 
bis e do de capacitação da sociedade civil | da Infância e da Adolescência, sobretudo devido ao aspecto da doação vinculada. A partir dessa nova regulamentação, 
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DOCUMENTAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO E 


ACOMPANHAMENTO DA MUNICIPALIZAÇÃO DA 
DEFESA DO CONSUMIDOR 





MODELO 


CRONOGRAMA PARA EXECUÇÃO DO PROJETO MUNICIPALIZAÇÃO DA DEFESA DO 
CONSUMIDOR 





ES 

O Eiião | 
Sensibilização 

DO (Treinamento || 

O Jacompanhamento| | 


Do Etião | 

Sensibilização 

DO (Treinamento || 
acompanhamento | | 


Reunião 
Sensibilização 


Treinamento 


[| acompanhamento 


Reunião 
Sensibilização 


Treinamento 


acompanhamento 


Sensibilização 
Sensibilização 


(Treinamento 


Sensibilização 


Treinamento 


Sensibilização 


Reunião 
Sensibilização 


acompanhamento 


Reunião 
Sensibilização 


Sensibilização 





MODELO 


CONTROLE INTERNO PARA CRIAÇÃO DE PROCONs MUNICIPAIS 


PROJETO: MUNICIPALIZAÇÃO DA DEFESA DO CONSUMIDOR 


MUNICIPIO: 

ASSUNTO(S) 

1 — Nenhuma providencia ( )em: / | 6 — Não foram designados membros p/procon ( 
Jem: / 


/ 
2 — Projeto em fase de elaboração ( )em: / / 7 — Nome do Coordenador: 





3 — Projeto em tramitação na Câmara ( Jem: / |! 8 — Endereço: 


4 — Lei de Criação aprovada ( Jem: / |! 9 — Telefone: 
5 — Foram Designados membros para PROCON ( Jem: / / 
PROVIDÊNCIAS 
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AGENDA PARA REALIZAÇÃO DE REUNIÕES 


Órgão ou Entidade Responsáve 
Nº DE | DATA l para 
ORDEM contatar 


Endereço-Telefone 





ao 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO - SDE 
DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - DPDC 


CONTROLE DO ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 





34 


MODELO 


LIVRO DE PROTOCOLO 


PROTOCOLO RECLAMAÇ Po RECLAMAÇÃO RESOLVIDO. | 
Nº SIM NÃO 


| 














MODELO 
E»: 


PROTOCOLO DE ATENDIMENTO, PARA SER ENTREGUE AO CONSUMIDOR 


PROCON TELEFONE: 





ATENDIMENTO Nº: 





DATA / / 





ATENDENTE: 





ASSINATURA: 





AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO: / | 





PEDE-SE INFORMAR A ESTE ÓRGÃO EM CASO DE DESISTÊNCIA OU DE 
SOLUÇÃO DO PROBLEMA POR OUTRO MEIO 





MODELO 
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CONTROLE DIÁRIO DE CONSULTAS POR TELEFONE CARTAS E/OU CONSULTAS E RECLAMAÇÕES 
DIRETAS 


DATA: PERÍODO: ATENDENTE: 


CONSULTAS NÚMERO DE ATENDIMENTO 
E DD  sEsii 


LIGAÇÃO, RELIGAÇÃO, SUPRESSÃO, 
ALUGUEL (RESIDENCIAL, COMERCIAL 

ETC. 
CONSÓRCIO (VEÍCULO, HABITACIONAL E 


OUTROS) REAJUSTE -— SALDO DE 
CAIXA, ETC. 


CONTRATOS (CIVIL, COMERCIAL E OUTROS) 
VALIDADE | -— CONSTITUIÇÃO, 
DISSOLUÇÃO, ETC. 

FINANCIAMENTO | (IMÓVEIS, VEÍCULOS E OUTROS) 

NO comranta pesos MULTAS Er 

COMPRA, VENDA, DESOCUPAÇÃO, 
DANOS CAUSADOS, 
RESPONSABILIDADE, RISCOS, ETC. 

IMPOSTOS (IPTU, ICMS, IMPOSTO DE RENDA E 
OUTROS) REAJUSTE, COBRANÇA DE 
MULTAS, ETC. 

JUROS (HABITACIONAL,  BANCARIOS 
OUTROS) APLICAÇÃO TAXAS DE 
JUROS, ETC. 


FE 

MENSALIDADE REAJUSTE, RETENÇÃO 

ESCOLAR DOCUMENTOS, DESLIGAMENTO E 
ALUNO, ETC. 

PRESTAÇÃO DE | (MÉDICO, ODONTOLOGICO, 

SERVIÇOS BANCARIO E OUTROS) SERVIÇO MAL 
FEITO — REAJUSTE, ETC. 

PRODUTOS ESTRAGADO, PRAZO VENCIDO, COM 
DEFEITO, REAJUSTE DE PREÇOS, ETC. 

SEGUROS (VIDA, VEÍCULO, IMOVEIS E OUTROS) 
OBRIGAÇÕES — INDENIZAÇÕES ETC. 

CONSULTA 'DE| SUPERMERCADOS 

PREÇOS ELETRODOMÉSTICOS 
OUTROS. 

TELEFONE ALUGUEL, LIGAÇÃO, RELIGAÇÃO, 
SUPRESSÃO, REAJUSTE DE TARIFAS, 
ETC. 

TRANSPORTE (RODIVIARIO, AÉREO, ESCOLAR E 


OUTROS) REAJUSTE DE TARIFA — 
DOS INDEVIDO, ETC. 











RR |] 
Essa 
ATENDIMENTOS 
ASSINATURA DO ATENDENTE VISTO: ENCARREGADO DO SETOR 
MODELO 
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FORMULÁRIO DE ATENDIMENTO 


RECLAMANTE DATA NÚMERO 
Pd 


NOME: 


ENDEREÇO: 





BAIRRO: CEP: 
CIDADE: FONE: 
RECLAMADO 

NOME: CNPJ: 


ENDEREÇO: 





DESCRIÇÃO DO FATO 


RECLAMANTE 


ASSINATURA 


ATENDENTE 


NOME ASSINATURA 
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101. Apoiar a 
produção e 
publicação de 
documentos 
que 
contribuam 
para a 
divulgação e 
aplicação do 
Estatuto da 


vantagens de 
aplicação para 
pessoas físicas e 
jurídicas, assim 
como criar 
mecanismos de 
incentivo à 
captação de 
recursos, 
garantindo 
formas de 
controle social de 
sua aplicação. 


128. Apoiar a 
produção e 
publicação de 
estudos e 
pesquisas que 
contribuam para 
a divulgação e 
aplicação do 
Estatuto da 
Criança e do 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


em relação ao orçamento público 
(federal, estadual e municipal), 
com vistas a permitir o controle 
social e estabelecer mecanismos 
de monitoramento da utilização 
dos recursos públicos. 


Realizar diagnósticos das 
demandas sociais para orientar a 
formulação e alocação de recursos 
para os programas sociais em 
conformidade com a realidade e 
especificidade dos municípios e 
regiões instrumentalizando 
conselhos e gestores para 
aprovação, dos programas da 
assistência social 


Implementar Política de Aplicação 
de Recursos dos Estados e 
Municípios, realizando campanhas 
de captação de recursos para os 
Fundos de Assistência e da Criança 
e do Adolescente, junto às 
empresas privadas, mediante 
incentivos fiscais, destinados a 
Programas e Projetos de 
Enfrentamento à pobreza, bem 
como geração de renda 


trabalho em elaboração permanente 


espera-se aprimorar a gestão dos Fundos, a exemplo do FNCA, que teve a maior execução orçamentária de sua trajetória, 
em 2007. Espera-se também uma maior participação das empresas do setor privado nos Fundos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. Trata-se da ação de “Apoio a Estudos e Pesquisas sobre 
Infância e Adolescência”. A fim de implementar essa ação foram desenvolvidas parcerias com o Ministério da Justiça, o 
IPEA, o SERPRO, os Governos Estaduais o Conselho Nacional de Justiça, na esfera pública; e com INESC, no âmbito 
privado. A SPDCA constituiu uma área de gestão da informação e linha de financiamento para estudos e pesquisas. Trata- 
se de projeto formulado na Agenda Social Criança e Adolescente no período 2008/2011. 


PERSPECTIVAS: Pretende-se dar maior visibilidade às publicações de estudos e pesquisas através da criação e 
consolidação do Portal Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente como fonte de informações sobre 
infância e adolescência. Espera-se realizar cerca de 6 estudos por ano, no período de 2008 a 2010. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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6- 


Liz. 


CADASTRO DE RECLAMAÇÕES FUNDAMENTADAS 


FINALIDADE: 
Disciplinar os procedimentos com vistas à implantação e regulamentação do 
Cadastro de Reclamações Fundamentadas, previsto no Art. 44 da Lei nº 


8.078/90, c/c os Artigos 57 a 62 do Decreto nº 2.181/97. 


NORMAS REGULAMENTADORAS 


6- Deverão constar, obrigatoriamente, do Cadastro, todas as reclamações 


procedentes, por decisão definitiva (Art. 58, inciso II do Decreto nº 2.181/97) 
registradas no órgão, que tenham sido atendidas ou não, conforme o disposto na 
seção II, capítulo VI do Decreto Federal 2.181/97. 


7- À vista do que dispõe o Parágrafo 2º do art. 44 e Parágrafo único do art. 22 do 


CDC, recomendamos, como primeira medida, a designação de funcionário para 
ficar responsável pela organização, registro e atualização do cadastro. 


8- O modelo anexo, que poderá ser aprimorado, deverá dispor de dados suficientes, 


que possibilitem fornecer, aos consumidores interessados, informações sobre as 
empresas, concernentes ao relacionamento empresa/consumidor, com base nas 
reclamações registradas no órgão. 


9- Cabe ressaltar que o modelo sugerido foi elaborado de forma a permitir um 


histórico sucinto e claro, de vez que as informações mais detalhadas poderão ser 
obtidas junto aos processos reclamatórios, emitidos a cada reclamação recebida. 


10- Em razão do exposto no item anterior, o preenchimento dos processos deverá 


ser feito sem rasuras, de modo a não deixar dúvidas na sua interpretação e na 
idoneidade das suas informações. 


11- Objetivando dar acesso aos consumidores do Cadastro de Reclamações 


Fundamentadas, torna-se obrigatória sua divulgação pública e anualmente, 
utilizando-se, para tanto, os meios de comunicação que estiverem ao alcance 
dos órgãos de defesa do consumidor. 


MODELO DE CADASTRO DE RECLAMAÇÕES FUNDAMENTADAS 
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ANO: 


RAZÃO E] E] FANTASIA HS OBJETO DA PO] RECLAMAÇÕES 


TOTAL | ATENDIDA NÃO 
ATENDIDA 
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PELO PROCON 
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MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 


Procedimento nº 





Consumidor Reclamante: 





Fornecedor Reclamado: 





Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
celebrado em audiência de conciliação perante a 
Coordenadoria de Defesa do Consumidor 
PROCON-....., nos expressos termos do artigo 5º, 86º, 
da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, 
Artigo 6º, do Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março 
de 1997 e Art. 113, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 - CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR. 


Pelo presente instrumento, na forma do art. 5º, 3 6º, da 
Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo art. 113, da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, regulamentado pelo art. 6º do Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março 
de 1997, de um lado, Coordenadoria de Defesa dos Direitos do Consumidor — 
PROCON-......, por meio de seu advogado infra-assinado, Dr. 
; OAB-DF ; doravante denominada 
compromitente, e de outro lado o consumidor reclamante acima especificada, Sr. 
+ “qualificação”, residente na j 























tel. , denominada primeiro compromissário, e a empresa ] 
situada na , tel. , neste ato representado pelo 
Sr. (DR. » preposto da aludida firma, denominada 





segundo compromissário, celebram este compromisso de ajustamento, nos seguintes 
termos: 

1 — O termo inicial de conclusão da obrigação é 
fixado para ajustar acordo entre as partes, que reunidos em audiência de conciliação, o 
reclamado propôs e foi aceito pelo reclamante, narrar o acordo; 


2 — Em caso de descumprimento das obrigações 
assumidas, o compromissário faltoso sujeitará ao pagamento de multa diária de R$ 000,00 
(... reais), que reverterá para o Fundo Municipal criado pela Lei nº ............. +, em 
cumprimento ao artigo 13 da lei nº 7.347/85; 


3 — Este compromisso produzirá efeitos legais a partir 
de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos artigos: 5º, 
43 


8 6º, da Lei nº 7.347/85, 113, da Lei Federal nº 8.078/90, 6º, do Decreto Federal nº 
2.181/97 e 585, VII, do Código de Processo Civil. 


E por estarem de acordo, firmam o presente em 3 via 
de igual teor e forma para todos os fins legais. 


(nome da cidade), de de 2001. 





Primeiro compromissário: 








Segundo compromissário: 








Escrivão: 








Compromitente 
Coordenadoria de Defesa do Consumidor 
PROCON-...... 


Dr. 





MODELO DE TERMO DE CONCILIAÇÃO COM ACORDO 
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Aos de de 200 , na sede do 
Procon, à , presentes as 
partes, de um lado como Reclamante o (a) Sr. (a) 
, portador(a) do RG 




































































residente à Rua ,nº , Bairro 
na cidade de 
Estado de , é de outro como Reclamado 
, domiciliado(a) à Rua 
, nº , Bairro , na cidade de 
, Estado de , CNPJ nº 
, representado pelo(a) Sr.(a) portador(a) RG 
, na condição de , do Estabelecimento 
acima, tendo como mediador(a) , assessor(a) do 
Procon, acordaram o que segue relativo a reclamação de nº ; 
formulada neste órgão em / TÁ 






































O(a) reclamante dá-se por satisfeito(a), nada mais tendo a reivindicar e por estarem as 
partes acordadas, firmam o presente termo. 








Reclamante Reclamado 





Representante do PROCON 


MODELO DO TERMO DE AUDIÊNCIA E CONCILIAÇÃO - SEM ACORDO 
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PROCESSO: Nº / 



































Aos | dias do mês de de 20 as : horas, na 

sala de audiência, sede do PROCON, situado , 
presente o Sr. + representante do órgão, compareceram o 
consumidor reclamante, Sr. , RG brasileiro, 
casado, residente na , tel. e a empresa 
, Situada na » CNPJ 

» tel. » neste ato representada pelo Sr. 

» RG + preposto da aludida firma, 








não logrando êxito na conciliação, tendo em vista que as partes não chegaram a bom termo, 
portanto fica encerrada a presente audiência com o encaminhamento ao Departamento 
Jurídico para adoção das providências cabíveis ao fato, salientando que o PROCON 
solicitou e a requerida fez a entrega de sua defesa escrita e ressaltando que o reclamante 
declarou entender ser de seu inteiro direito, caso não obtenha o conserto do aparelho 
(objeto deste procedimento administrativo), se dará por satisfeito em receber a importância 
paga pela aquisição do mesmo. Nada mais para constar, vai assinado pelas partes 
reclamante, reclamada, escrivão, Sr. e pelo Exmo. Sr. Dr. 
, advogado acima referido. 




















Reclamante Fornecedor 
Reclamada 
Escrivão 
Advogado do PROCON/ 
MODELO DE NOTIFICAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO Nº DATA: PROCEDIMENTO Nº 
RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

SETOR: 

MUNICÍPIO: UF: 


Tendo em vista processo em curso neste órgão, de possíveis 
irregularidades praticadas por esta empresa, fica a mesma notificada na pessoa de seu 
representante legal, na forma da Lei, para apresentar no prazo de 10 dias, contados do 
recebimento da presente, a documentação requisitadas pela fiscalização constante da 
notificação nº , Sob pena de desobediência aos Artigos 55, $ 4º e 56 da Lei 8.078/90, 
e art. 330 C.P.B. “IN VERBIS” 


$ 4º - Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos 
fornecedores para que, sob pena de desobediência, prestem informações sobre questão de 
interesse do consumidor, resguardado o segredo industrial ““. 

Art. 330: Desobedecer à ordem legal de funcionário público. 

Pena: - detenção, de quinze dias a seis meses e multa ““. 

PROCON/......, Av. 
Coord. Jurídica 
Dr. 








NOTIFICAÇÃO: 


Recebido em / / 





Assinatura: Doc. Ident. Nº 








MODELO DE NOTIFICAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 


PROTOCOLO: 
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CONSUMIDOR: 
FORNECEDOR: 


Prezados Senhores 


Nos termos do artigo 55, Parágrafo 4º, da Lei nº 8.078/90 — Código de Defesa do 
Consumidor — combinado com o Artigo 42 do Decreto nº 2.181/97, NOTIFICAMOS Vossa 
Senhoria para, no prazo de dias, a contar do recebimento desta, apresentar defesa, 
na forma do Artigo 44 do referido Decreto, indicando em sua defesa: 


1º) a autoridade julgadora a quem é dirigido; 

2º) a qualificação do impugnante; 

3º) as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; 
4º) as provas que lhe dão suporte. 


PROCON/ 
Endereço 


Cumpre informa-lo que o processo administrativo tem por base reclamação formulada pelo 
consumidor em epígrafe, cuja descrição do fato ou ato da infração e os dispositivos legais 


infringidos constam da cópia do inteiro teor da reclamação que a esta acompanha. 


Atenciosamente 





PROCON/ 


Ilmo. Sr. 
(Nome do reclamado) 
(endereço) 


MODELO DE AUTO DE INFRAÇÃO 
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AUTO DE INFRAÇÃO 


BRASÃO “IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
E NOME DO ÓRGÃO AUTUANTE 


Nº 


1º VIA-PROCESSO 
1. RAZÃO SOCIAL 


NOME FANTASIA ATIVIDADE 
ENDEREÇO CEP 
MUNICÍPIO ESTADO TELEFONE 


CNPJ/CPF LE/I.M FAX 


2.RESPONSÁVEL (NOME) 


ENDEREÇO TELEFONE 


3.LOCAL DA AUTUAÇÃO 
4.COMINAÇÃO LEGAL 


Às horas do dia do mês de do ano , no exercício da fiscalização de que trata a Lei Nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, regulamentada pelo Decreto Nº 2.181, de 20 de março de 1997, verifiquei que o (a) autuado (a) 





infringiu 








pela constatação das irregularidades abaixo. 





PREENCHIMENTO DA FOLHA DE CONTINUAÇÃO 


5. IMPUGNAÇÃO 
A impugnação escrita deverá ser apresentada no prazo improrrogável de 10 (dez),dias, contados processualmente a partir da data 
da entrega da 3º Via deste(s) Auto(s) ao (nome do órgão autuante) 








localizado (a) no endereço: 
cidade de +5UF TELEFONE 











7-AUTUADO 
NOME: 





Assinatura RECEBI A 3º VIA NESTA DATA 





NOME: 
CARGO: 
MATRÍCULA: (OU CARIMBO) 





Assinatura 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Criança e do Adolescente — EC 
Adolescente A. 


129. Assegurar a 
implantação e o 
funcionamento 
adequado dos 
órgãos que 
compõem o 
Sistema de 
Garantia de 
Direitos de 
Crianças e 
Adolescentes, 
estimulando a 
criação de 
Núcleos de 
Defensorias 
Públicas 
Especializadas no 
Atendimento a 
Crianças e 
Adolescentes 
(com os direitos 
violados), de 
Delegacias de 
Investigação de 
Crimes 
Praticados 
Contra Crianças 
e Adolescentes e 
de Varas 
Privativas de 
Crimes Contra 
Crianças e 
Adolescentes. 
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Promover a 
discussão do 
papel do Poder 
Judiciário, do 


Garantir recursos 
orçamentários para promover a 
especialização, formação e/ ou 
qualificação de defensores 
públicos, promotores de justiça, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. O Programa é composto de duas ações referentes a 
essas metas. A primeira trata-se da ação de “Apoio aos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Para 
essa ação, foram desenvolvidas parcerias com o Ministério do Trabalho e Emprego, com os órgãos colegiados CONANDA, 
CONAETI, FNEPETI, Fórum dos Conselhos Tutelares, Fórum DCA, ANCED e com a Associação de Mães e Amigos do 
Adolescente em cumprimento de medida sócioeducativa. 


A segunda ação é referente ao “Apoio a Serviços de Atendimento a Crianças e Adolescentes que tenham Direitos 
Ameaçados ou Violados” e tem como finalidade o estímulo à criação de Núcleos de Defensorias Públicas Especializadas no 
Atendimento a Crianças e Adolescentes, de Delegacias de Investigação de Crimes Praticados Contra Crianças e 
Adolescentes e de Varas Privativas de Crimes Contra Crianças e Adolescentes. Nesse sentido, foram realizadas as 
seguintes metas: 

- convênios de capacitação de conselhos de direitos e tutelares (AL; CE; PR) e descentralização para Fundação Oswaldo 
Cruz no projeto de capacitação à distância; 

- fortalecimento da Rede Local de Enfrentamento à Violência de Crianças e Adolescentes (CE). 

Ademais, o Ministério da Justiça investe na criação e qualificação de Delegacias Especializadas e Varas da Infância e 
Juventude. 

PERSPECTIVAS: Durante os anos de 2008 a 2010, prevê-se o apoio a, aproximadamente, 12 fóruns. Dentre eles, estão: 
ANCED; FNEPETI; Fórum CTs; Fórum DCA. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: Existe um projeto em parceria com ABMP e com o Ilanud para capacitação, em todo o país, de 
operadores de direito e de defensores públicos, respectivamente. 


PERSPECTIVAS: Ver meta 129. 
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MODELO DE AUTO DE APREENSÃO/TERMO DE DEPÓSITO 


AUTO DE APREENSÃO/ 
BRASÃO “IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DA FEDERAÇÃO TERMO DE DEPÓSITO 
E NOME DO ÓRGÃO AUTUANTE 


RAZAO SOCIAL 

NOME FANTASIA ATIVIDADE 

ENDEREÇO CEP 
MUNICÍPIO ESTADO TELEFONE: 


CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL FAX: 

RESPONSAVEL (NOME) 

ENDEREÇO TELEFONE 

3- LOCAL DA AUTUAÇÃO 

4- COMINAÇÃO LEGAL 

As. horasdodia | domês de do ano , no exercício da fiscalização de que trata a Lei Nº 8.078, 


de 11 de setembro de 1990, regulamentada pelo Decreto Nº 2.181, de 20 de março de 1997, faço a apreensão do(s) produto(s), 
abaixo discriminado(s), na(s) quantidade(s) encontrada(s) no local, por infringências ao(s) disposto(s) no(s) 








pela constatação da(s) 





irregularidades abaixo. 


DA APREENSÃO: 


PREENCHIMENTO DA FOLHA DE CONTINUAÇÃO 
6- IMPUGNAÇÃO 


A impugnação escrita deverá ser apresentada no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados processualmente a partir da data da 
entrega da 3º via deste auto ao 





localizado no endereço: 
cidade de, , UF. CEP Telefone, 











7- TERMO DE DEPOSITO 


Fica(m) apreendido(s) o(s) produto(s) acima, pelo que lavrei o presente auto, em 3 (três) vias, assinados por mim e o fornecedor, seu 

mandatário ou preposto, constituindo o Sr. qualificado 

acima, seu fiel depositário, sujeitando-se as penas da lei em caso de infidelidade. Fica a proibida a venda utilização , substituição , 

subtração ou remoção total ou parcial do(s) bem(ens) acima referido(s), de acordo com o $1º do artigo 21 do decreto 2181/97. 
Local do armazenamento: 





9-AUTUADO 


RECEBI A 3º VIA NESTA DATA 








Assinatura 





NOME: Assinatura 
MATRÍCULA 
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MODELO DE AUTO DE CONSTATAÇÃO 


AUTO DE 


, : ' CONSTATAÇÃO 
BRASAO “IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
E NOME DO ORGÃO AUTUANTE 


1 RAZÃO SOCIAL 


NOME FANTASIA ATIVIDADE 
ENDEREÇO CEP 


MUNICÍPIO ESTADO TELEFONE 


CGC/CPF À 


INSCRIÇÃO ESTADUAL FAX 


2- LOCAL DA AUTUAÇÃO 









































PREENCHIMENTO DA FOLHA DE CONTINUAÇÃO 


[SIM NÃO 
4- DISPOSITIVOS LEGAIS INFRINGIDOS 


> O autuado deverá adequar-se às normas legais no prazo de ( Ja contar da data da 





lavratura deste Auto, ou impugná-lo nos termos da alínea “e” do artigo 35 do Decreto nº 2.181/97. 


St 


7- AUTUADO 


NOME: 





Assinatura RG Nº: 


NOME: 
CARGO: Assinatura 
MATRÍCULA: (ou carimbo) 








MODELO DE CÉDULA DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL 


Identificação da 
Unidade da 
Federação 


Brasão do Estado 





FISCALIZAÇÃO | 
CARGO 


ASS. FISCAL 


FOTO 3X4 O PORTADOR ESTÁ AUTORIZADO A PRATICAR TODOS OS ATOS 


DE FISCALIZAÇÃO DECORRENTES DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR - LEI 8.078/90 E DECRETO 2.181/97, 
DEVENDO-LHES SER DADO LIVRE ACESSO AOS LOCAIS ONDE 
EXISTA RELAÇÃO DE CONSUMO, BEM COMO AS AUTORIDADES 
DEVEM PRESTAR-LHES TODA COOPERAÇÃO NO DESEMPENHO DE 
SUA FUNÇÃO. 


ASS. DO DIRIGENTE 
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MODELO DE FOLHA DE CONTINUAÇÃO 


IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
E NOME DO ÓRGÃO FOLHA DE 


CONTINUAÇÃO 


RAZÃO SOCIAL: 


CONTINUAÇÃO DO (A): 


[] AUTO DE INFRAÇÃO [] NOTIFICAÇÃO 


E 


L] AUTO DE APREENSÃO/ 


[] AUTO DE CONSTATAÇÃO 
TERMO DE DEPÓSITO 


DISPOSTIIVOS LEGAIS INFRINGIDOS: 
AGENTE FISCAL 


FISCALIZADO 





ASSINATURA RECEBI A 3º VIA NESTA DATA 
NOME: 
NOME: RG: UF: 
MATRÍCULA: ( ou carimbo) 





ASSINATURA: 
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MODELO DE CARTA PARA RECLAMAÇÃO DE PRODUTO 


Ilmo. Sr. 
Gerente 
(Empresa ) 





Sirvo-me da presente para efetuar a seguinte reclamação: 


Em (data) adquiri neste estabelecimento 
(quantidade, definição e descrição do produto), o 








qual apresentou os seguintes defeitos: 








Dessa forma, estando dentro do prazo previsto no artigo 26 do Código de Defesa do 
Consumidor para reclamar de vícios em produtos e constatando-se que o defeito acima 
exposto compromete, essencialmente, o seu desempenho, é a presente para solicitar a 
solução do problema, tendo em vista as possibilidades previstas no artigo 18 do Código de 
Defesa do Consumidor, que seguem descritas: 


I - substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de 
Uso; 

N - restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos; 

NI - abatimento proporcional do preço. 


Aguardo contato dentro de sete dias do recebimento desta a fim de que o vício seja sanado 
no prazo máximo de trinta dias, sob pena de procedimento determinado pelo artigo 18, 
parágrafo 1º, do Código de Defesa do Consumidor. 


Desde já agradeço a atenção dispensada, 


(data) 





(assinatura) 





OBS. O consumidor poderá escolher, de imediato, o que melhor lhe convier dentre as 
alternativas expostas quando a substituição das partes viciadas puder comprometer a 
qualidade ou característica do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto 
essencial. 


MODELO DE CARTA AO FORNECEDOR QUE NÃO SOLUCIONOU 
PROBLEMA NO PRAZO 
54 


Ilmo.sr. 
Gerente 
(empresa =) 


Sirvo-me da presente para efetuar a seguinte reclamação: 


Em (data) adquiri neste estabelecimento 
(quantidade, definição e descrição do produto), o qual apresentou os seguintes defeitos: 











Em (data), enviei carta, devidamente fundamentada, solicitando 
a solução do problema, o que até a presente data não ocorreu. 





Dessa forma, exaurido o prazo de trinta dias, previsto no artigo 18, parágrafo 1º, do Código 
de Defesa do Consumidor, para que o fornecedor solucione o problema da forma que 
melhor lhe convier, sem a sua efetiva resolução, é a presente para solicitar: 


()I - substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de 
uso; 

( )H - restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos; 

() HI - abatimento proporcional do preço. 


OBS. apontar a opção desejada. 
Caso a solução pleiteada não seja atendida dentro de sete dias, entrarei em contato com os 
organismos de defesa do consumidor para que sejam tomadas as providências 


administrativas, civis e criminais cabíveis. 


Desde já agradeço a atenção dispensada, 


(data) 





(assinatura) 





MODELO DE CARTA PARA A RECLAMAÇÃO DE SERVIÇOS 
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Sirvo-me da presente para efetuar a seguinte reclamação 


Em (data), contratei deste estabelecimento 
(definição e descrição do serviço), o qual apresentou os seguintes 











problemas: 








Desta forma, estando dentro do prazo previsto no artigo 26 do Código de Defesa do 
Consumidor, para reclamar de vícios em serviços, e constatando-se que o defeito acima 
exposto torna ineficiente o serviço prestado, é a presente para solicitar a solução do 
problema, tendo em vista as possibilidades previstas no artigo 20 do Código de Defesa do 


Consumidor, que seguem descritas: 

( )I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

( )II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de 
eventuais perdas e danos; 

(. ) WI-o abatimento proporcional do preço. 

Obs. apontar a opção desejada. 

Caso a solução pleiteada não seja atendida dentro do prazo de sete dias, entrarei em contato 
com os órgãos de defesa do consumidor para que sejam tomadas as providências 
administrativas, civis e criminais cabíveis. 


Desde já agradeço a atenção dispensada, 


(data) 





(assinatura) 
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MODELO DE CARTA DE RECLAMAÇÃO DE PRODUTO/SERVIÇO 
CONTRATADO FORA DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 


Ilmo. Sr. 
Gerente 
(empresa ) 





Sirvo-me da presente para efetuar a seguinte reclamação: 


Em (data), adquiri desta empresa, por intermédio 
do vendedor (nome do vendedor) o seguinte produto/serviço: 
(quantidade, definição e descrição do produto/serviço). A 
venda foi efetuada por telefone/reembolso postal/internet sendo que o produto/serviço foi 
entregue no dia (data). 














Entretanto, perdi o interesse pela aquisição deste produto/contratação deste serviço e, desta 
forma, venho pleitear o cancelamento da compra/contratação e a consegiiente devolução 
das quantias já pagas, estando isento de qualquer ônus, uma vez que estou dentro do prazo 
de sete dias, previsto no artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor, para o 
cancelamento de compras ou contratos feitos fora do estabelecimento comercial. 


Desde já agradeço a atenção dispensada, 


(data) 








(assinatura) 


4) 


MODELO DE CARTA DE RECLAMAÇÃO PARA PRODUTOS NÃO 
ENTREGUES 


Ilmo. Sr. 
Gerente 
(empresa ) 





Sirvo-me da presente para efetuar a seguinte reclamação: 


Em (data), adquiri desta empresa, por intermédio do vendedor 
(nome do vendedor) o seguinte produto/serviço: 

, cuja entrega estava prevista para (data). 
O preço já foi pago, conforme xerox do comprovante que segue. Entretanto, a mercadoria 
não foi entregue/o serviço não foi realizado, como compromissou-se V. Sº. 














Desta forma, venho solicitar-lhe que cumpram com sua parte na referida transação 
comercial no prazo de sete dias. Caso contrário, entrarei em contato com os organismos de 
defesa do consumidor para que sejam tomadas as providências cabíveis, tanto 
administrativas, como judiciais, previstas no Código de Defesa do Consumidor, em seus 
artigos 39, inciso IX; 48e 84. 


Desde já agradeço a atenção dispensada, 


(data) 





(assinatura) 
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MODELO DE CARTA PLEITEANDO RESSARCIMENTO DE DESPESAS 
RELATIVAS A ACIDENTES DE CONSUMO 


Imo. Sr. 
Gerente 
(empresa ) 





Sirvo-me da presente para efetuar a seguinte reclamação: 


Em (data), adquiri desta empresa, por intermédio do vendedor 

(nome do vendedor) o seguinte produto/serviço: 
(quantidade, definição e descrição do produto/serviço), 
conforme comprova xerox que segue. 











O produto/serviço descrito acima causou acidente de consumo: (descrever o acidente e as 
lesões sofridas). 


Sendo tal acidente de responsabilidade de V. S*., uma vez que os fatos se enquadram na 
previsão dos artigos 12 ou 14 do Código de Defesa do Consumidor, venho requerer a 
restituição das despesas que seguem relacionadas, já que as mesmas se deram em 


decorrência do dito acidente. 


(OBS.: relacionar as despesas com médicos e tudo o mais que se fez necessário, anexando 
xerox de documentos que comprovem o alegado.) 


Aguardando contato nos próximos sete dias, desde já agradeço a atenção dispensada, 


(data) 





(assinatura) 





MODELO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
jo 


111. Investir 
na formação e 
capacitação 
de 
profissionais e 
encarregados 


Ministério 
Público, da 
Defensoria 
Pública e do 
Poder 
Legislativo, ao 
lado do Poder 
Executivo, bem 
como da 
integração de 
suas ações, na 
implementação 
do ECA. 


131. Investir na 
formação e 
capacitação de 
profissionais 
encarregados da 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


juizes e delegados, agentes sociais 
e policiais civis e militares para 
adequada aplicação das 
disposições contidas no ECA, no 
que tange a medida sócio- 
educativa. 


2 - Articular os Operadores dos 
Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes para criação dos 
Centros Integrados da Infância e 
Juventude, na perspectiva do 
atendimento multidisciplinar e 
intersetorial, podendo ser utilizado 
os espaços públicos existentes. 


3 - Criar e implementar Centros 
Integrados da Infância e da 
Juventude, no âmbito municipal e/ 
ou regional, afim de garantir o 
atrendimento dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes, 
assegurando-se recursos 
financeiros suficientes para a 
adequada operacionalização dos 
programas. 


4 - Promover a criação, reativação, 
implementação profícua dos 
Fóruns DCA's contemplando os 
diversos níveis, convergindo-se 
esforços para o controle social na 
universalização dos direitos da 
criança e do adolescente. 


Formar e capacitar equipes dos 
operadores dos DCA's para 
dinamização dos fóruns municipais 
e/ou regionais para uma 
intervenção multidisciplinar e 
intersetorial, assegurando-se 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. Trata-se da ação de “Capacitação de Profissionais para 
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Neste sentido, foram criadas Escolas de Conselhos e Portal 
para ensino à distância, em parceria com FIOCRUZ, a fim de capacitar os conselheiros de direitos e tutelares. Além disso, 
foram criados Centros de Formação Socioeducativa, com a finalidade de capacitar profissionais responsáveis pela 
execução de medidas socioeducativa. Na esfera pública, realizaram-se parcerias com a Secretaria Nacional Anti-Drogas, 
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Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, eu ; 

















portador do documento de identidade RG nº , residente e 
domiciliado à rua , nº , cidade/estado, venho 
contratar os serviços de (nome da empresa ou da pessoa 
física prestadora do serviço), inscrita no CNPJ sob o nº (ou RG e CIC, 
quando se tratar de pessoa física), estabelecido à rua , nº na 
cidade de estado de, para (especificação do 








serviço a ser prestado), mediante as cláusulas e condições que seguem discriminadas: 


I - Obrigações do contratado (especificar: a natureza do serviço a ser prestado; a 
qualidade do material a ser utilizado; o que está incluído no preço contratado; o que será 
cobrado extra; prazo de entrega do serviço; valor da multa em caso de inadimplemento, ou 
atraso na entrega do serviço). 

HN - Obrigações do contratante (especificar: valor a ser pago pela prestação do serviço; 
valor da multa, que não poderá ultrapassar a 2% (dois por cento, conforme artigo 52, 
parágrafo 1º do CDC) em caso de atraso no pagamento; quais as despesas extras que 
correrão por conta do contratante). 


(Todos os detalhes da contratação deverão estar expressos no contrato). 
Estando devidamente contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor. 


; de de 200 ; 





Testemunhas: 
1) (assinatura) 








(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, RG) 


2) (assinatura) 








(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, RG) 
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estabelecendo parcerias inclusive 

com profissionais que trabalham 

com crianças e adolescentes 

portadores de deficiências, 


contemplando a capacitação em 
todas as formas de linguagem e a 
elaboração de materiais didático- 
pedagógicos dirigido a esse 
segmento da população. 


Proporcionar capacitação, 
mobilização e participação de 
crianças e adolescentes em 
conferências e colegiados de 
políticas públicas (conselhos, 
fóruns, comitês, comissões, entre 
outros) para o controle social das 
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juvenil. 
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Apresentação 


ES guia é produto de uma das ações do Programa de Apoio Institucional 
as Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário, desenvolvido pela 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil e 
financiado pela União Européia. 

Ele resulta do trabalho de um grupo de especialistas brasileiros, no qual se incluem 
vários ex-ouvidores de Polícia, tendo contado também com apoio técnico da União 
Européia por intermédio da IGAI — Inspetoria Geral de Assuntos Internos — de Portugal. 

O processo de elaboração do livro iniciou-se com um primeiro esboço, que 
foi utilizado para um curso dirigido a ouvidores de polícia em agosto de 2006, em 
Brasília. Posteriormente, boa parte dos materiais foi usada em dois cursos oferecidos a 
funcionários das Ouvidorias, realizados em São Paulo e em Belo Horizonte no segundo 
semestre de 2006. As avaliações, críticas e sugestões recebidas nos três cursos foram 
de grande importância para aperfeiçoar o conteúdo dos textos. Por isso, queremos 
desde logo agradecer a participação dos ouvidores e do pessoal técnico das Ouvidorias 
na elaboração deste texto que, em razão disso, é também obra deles(as). 


O guia tem vários usos possíveis: 


como texto de referência e de consulta permanente para as pessoas que 

trabalham nas Ouvidorias; 

e como material didático de apoio para cursos de formação de novos funcionários 
e estagiários de Ouvidorias; 

e como orientação na criação de novas Ouvidorias nos estados em que elas ainda 
não existem; 

e como texto de divulgação e de reflexão — destinado a especialistas em 

segurança pública e à sociedade em geral — sobre o controle institucional das 


polícias e a experiência brasileira. 


Ao todo, são 8 capítulos que não precisam necessariamente ser lidos em seqiiência, 


pois, embora encadeados, têm relativa autonomia, cada qual focalizando um tema. 
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Nos dois primeiros, analisam-se, respectivamente, a noção de controle 
institucional e diversas experiências internacionais de controle externo de polícia. 

O terceiro descreve o funcionamento atual das Ouvidorias de Polícia brasileiras e 
oferece um balanço sobre suas possibilidades e limitações. 

O capítulo 4 propõe um novo modelo de Ouvidoria para o Brasil. Por um lado, o 
texto faz propositadamente algumas escolhas e adota certas posições que podem chegar 
a ser controvertidas e precisar de reformas significativas. Por outro lado, ele também 
sugere caminhos para o aperfeiçoamento do modelo atual que não demandam grandes 
mudanças legislativas ou estruturais. Assim, boa parte das sugestões apresentadas 
poderia ser implementada imediatamente, exigindo apenas vontade política e aporte 
de alguns recursos, como é o caso das propostas para que as Ouvidorias adotem uma 
posição mais proativa em relação ao controle da atividade policial. 

Se os quatro primeiros capítulos fornecem uma abordagem geral sobre as 
Ouvidorias de Polícia, os quatro restantes possuem um conteúdo mais prático e 
operacional: descrevem métodos, rotinas e procedimentos para construir e gerenciar 
uma instituição desse tipo. Inicialmente, o capítulo 5 mostra como receber e acolher 
adequadamente as pessoas que procuram a Ouvidoria e ao mesmo tempo como 
transformar seus relatos em registros estruturados que possibilitem a investigação 
das denúncias. Um dos maiores desafios para uma Ouvidoria é justamente conciliar 
esses dois objetivos, evitando, seja um acolhimento incapaz de produzir informações 
indispensáveis à apuração dos fatos, seja a recepção fria e burocrática dos 
denunciantes, interessada apenas em extrair dados. Em apêndice a esse capítulo, 
apresenta-se um modelo de formulário de protocolo para registrar denúncias, 
sugestões e elogios trazidos pelos comunicantes. 

Na sequência, o capítulo 6 analisa o sistema de informações que deve servir 
de coluna vertebral a todo o trabalho da Ouvidoria. Ele considera tanto o manejo de 
documentos em papel quanto o uso de um programa informatizado que torne mais ágila 
gestão das informações. Alguns exemplos de telas de entrada de dados são apresentados 
para mostrar como funcionaria um programa de computador especificamente desenhado 
para o trabalho das Ouvidorias. De fato, uma outra ação do Projeto Institucional de 
Fortalecimento das Ouvidorias contempla justamente a elaboração de um software 
para tal fim. 

O capítulo 7 lida com a elaboração de relatórios periódicos que as Ouvidorias 
têm de produzir e oferece, em apêndice, um modelo concreto de relatório trimestral. 


Finalmente, o capítulo 8 discute as principais parcerias que a instituição deveria 


construir e manter, e trata também das estratégias de comunicação institucional, com 
ênfase na descrição das funções de uma Assessoria de Comunicação. 

Em função do sentido didático que se procurou imprimir ao manual, foram 
incluídas, ao fim de cada capítulo, algumas perguntas de assimilação e algumas 
questões para estimular a reflexão e o debate coletivo sobre cada tema. A intenção 
didática explica também certo grau de superposição e reiteração entre os conteúdos 
dos diversos capítulos, assim como as remissões cruzadas de uns para outros, feitas 
ao longo do texto. 

Ao final do livro, encontram-se os anexos, de caráter mais técnico e detalhado 
que os capítulos, elaborados por especialistas em cada área. Eles servem de material 
adicional de consulta para os leitores que queiram se aprofundar no conhecimento de 
temas específicos complementares, como direito processual penal, perícias técnicas, etc. 

Para os autores deste volume, ele deve ser considerado um “manual em 
construção”, por dois motivos fundamentais. Primeiro porque, com o passar do tempo, 
será necessário complementar e modificar seus conteúdos, adequando-os às mudanças 
da realidade. Segundo, porque ele deve ser adaptado aos contextos locais das 
diferentes Ouvidorias, o que pode provocar a necessidade de alterações ou acréscimos 
em relação aos conteúdos aqui apresentados. Noutras palavras, o livro não se propõe 
como receituário fechado e acabado, mas apenas como uma referência, um programa 
de mínimos, que, usado criativamente, pode auxiliar no processo de expansão e 


consolidação do controle externo da polícia no Brasil. 
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À noção de controle institucional 
e sua aplicação as polícias 


do ensino 
fundamental e 
médio para 
promover a 
discussão dos 
temas 
transversais 
incluídos nos 
Parâmetros 
Curriculares 
Nacionais - PCNs 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


com vistas à melhoria da 


qualidade de Ensino. 


Criar legislação para inclusão de 
conhecimentos referentes ao ECA, 
nas seleções de concursos Públicos 
para profissionais da área de 
Educação e demais áreas que 
atendam as crianças e os 
adolescentes em todos os níveis. 


Promover a mobilização social 
visando o controle da promoção 
dos direitos da criança e do 
adolescente, inclusive estimulando 
a atuação dos jovens e lideranças 
juvenis na disseminação do ECA. 


Incluir o ECA como conteúdo 
programático nos currículos 
escolares em todos os níveis de 
ensino, elaborando-se material 
didático de acordo com as faixas 
etárias, respeitando as 
diversidades étnico-sociais. 


Promover ações em parceria com 
os operadores dos direitos para 
orientação sobre o sistema de 
garantia de direitos, com vistas a 
aperfeiçoar o profissional de 
educação infantil no atendimento 
integral a criança. 


Realizar sistematicamente 
atividades de sensibilização, 
formação de opinião pública e 
mobilização social em defesa da 
universalização da educação 
infantil, desencadeando processos 
de responsabilização jurídica. 





trabalho em elaboração permanente 


O projeto visa a promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram em 
situações de violência física ou psicológica, sendo vítimas de negligência, abandono, abuso sexual, exploração do trabalho 
infantil, exploração sexual comercial ou tráfico para esses fins. 


Nessa direção, o projeto visa também a articular diversos atores nos municípios participantes para uma ação conjunta 
-preventiva e protetiva - com responsabilidade compartilhada e negociada no que diz respeito ao enfrentamento e 
combate à violência contra crianças e adolescentes. Deverão fazer parte dessa articulação as Secretarias de Educação 
Estaduais e Municipais, Pró-Reitorias de Extensão das Universidades e Rede de Proteção Integral Local. Conta ainda com 
a importante parceria da ONG Instituto Companheiros das Américas - ICA. 


Os objetivos específicos do Programa são: 


= Formar profissionais de educação para prevenir e atuar no enfrentamento, no âmbito educacional, de situações de 
violência física ou psicológica sofridas por parte de crianças e adolescentes, tais como: exploração do trabalho infantil, 
negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial; 


= Sensibilizar e conscientizar a comunidade escolar sobre os prejuízos causados pelas diversas formas de violência física 
- abuso sexual, maus-tratos, submissão ao trabalho infantil forçado, exploração sexual comercial e tráfico para fins 
comerciais, dentre outras - e violência psicológica - negligência, abandono, ameaças verbais, dentre outras - ao 
desenvolvimento bio-físico-psíquico-social das crianças, adolescentes e à família como um todo. 


= Estreitar as relações e integrar os sistemas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à Rede de 
Defesa, Responsabilização e Proteção à criança e adolescente. 


Em 2004, foram investidos recursos na formação de professores para atuar no ensino de nove anos, por meio de 154 
convênios com prefeituras e secretarias estaduais de educação. Foram fornecidos materiais didáticos específicos para 622 
mil alunos, 11 mil professores e 3,1 mil escolas. 


PERSPECTIVAS: Atribuir a obrigatoriedade do ensino do Estatuto da Criança e do Adolescente nas Escolas. 
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noção de controle da polícia, particularmente a de controle externo, é 
comumente associada à capacidade de punir as condutas desviantes ou 
irregulares dos membros da instituição, para evitar que elas se repitam. 

Mas, na verdade, o conceito de controle institucional é muito mais abrangente. 


Em Administração, controle designa uma operação que compreende três etapas: 


a) coleta de informações sobre os resultados obtidos com a realização de 
determinada atividade; 

b) comparação dos resultados obtidos com os resultados esperados; 

c) adoção, caso necessário, de providências corretivas para atingir a meta 


planejada. 


De acordo com Fayol (1990), o controle consiste 


“em verificar se tudo corre em conformidade com o plano adotado, com as instruções 
emitidas e os princípios estabelecidos, tendo como objetivo apontar as falhas e os erros 


para retificá-los e evitar sua reincidência”. 


Assim, a ação controladora tem sempre a finalidade de medir resultados, de 
impedir desvios e, se for o caso, de indicar, ainda a tempo, medidas saneadoras para 
alcançar a meta desejada e assegurar o resultado inicialmente planejado. Donde se 
pode concluir que é praticamente impossível o exercício do controle de uma instituição 
quando se desconhece o que foi planejado como meta do seu trabalho. 

Cabe, portanto, perguntar que tipo de instituição se quer, antes de discutir 
como ela deve ser controlada. Uma vez conhecidos os objetivos, os procedimentos 
recomendados, os valores a serem preservados e os princípios que devem orientar a 
ação institucional, os órgãos de controle dispõem do padrão e das referências gerais 
para exercer atividades de controle, entre elas: 


e Detectar problemas de orientação e de execução; 
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e Receber denúncias e reclamações; 

e Mapear pontos críticos e problemáticos; 

e Sistematizar dados e informações relevantes; 

e Avaliar condutas e procedimentos; 

e Cobrar a apuração de responsabilidades de agentes e de órgãos; 

e Comparar o desempenho real com os padrões desejados; 

e Sugerir e cobrar as correções necessárias; 

e Propor medidas saneadoras a tempo, antes que os erros se repitam ou que os 


problemas observados se agravem. 


Quando a lei confere a uma determinada instituição o poder de realizar o 
controle externo sobre a atividade de outra, ela deve fornecer, ao mesmo tempo, 
os poderes e os meios necessários para esse exercício. Assim, por exemplo, para 
viabilizar o controle externo do governo federal, expressamente previsto no artigo 70 
da Constituição brasileira de 1988, esta atribuiu ao órgão controlador — o Congresso 
Nacional — os poderes de apreciar e julgar contas de administradores; apreciar a 
legalidade de atos administrativos; realizar inspeções e auditorias; fiscalizar contas 
e aplicações de recursos; coletar informações; aplicar sanções; fixar prazos para 
providências saneadoras; sustar a execução de atos impugnados e representar contra 
atos irregulares ou abusivos. 

Num Estado Democrático de Direito, o exercício do poder institucional não 
pode e não deve estar subordinado ao interesse particular e exclusivo do governante. 
Por princípio, o Estado Democrático de Direito deve excluir toda arbitrariedade no 
exercício do poder. É isto que o caracteriza — a subordinação de todas as instituições, 
de todos os órgãos, de todos os agentes públicos e, em suma, de todo o Estado, ao 
mandamento legal. 

Estado de Direito, como a própria expressão indica, é o Estado submetido ao 
Direito, aquele cujo poder e atividade estão regulados e controlados pela Lei, sendo 
que Direito e Lei devem ser entendidos como expressão da vontade geral (Elias Diaz, 
1975, p.13). Não se trata, apenas, de obediência cega a um conjunto de regras, 
regulamentos, códigos e estatutos, mas de um conjunto de valores que as autoridades 
e os agentes do Estado devem promover e respeitar. 

Para Messner (1967), só se pode afirmar a existência do Estado de Direito ao se 


verificar a ocorrência de dois pressupostos essenciais: 


1. a garantia e o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana; 


2. a proteção desses direitos frente ao arbítrio dos titulares do poder estatal. 


Nas sociedades políticas contemporâneas, esse deve ser o eixo da governabilidade 
— o respeito aos direitos humanos. Esse também deve ser, portanto, o motivo inspirador 
e a razão de ser de toda a atividade policial, e a observância desse princípio pelos 
policiais, a preocupação maior do órgão controlador. 

Vale lembrar, por oportuna, a advertência do professor Fabio Konder 
Comparato (2000): 


“Se a essência da política é a relação de poder entre governantes e governados, o magno 
problema de toda organização constitucional foi e será sempre a instituição de limites 


ao exercício do poder”. 


E o poder, já ensinava Montesquieu “vai até onde ele encontra os seus limites”. 
O controle externo das políticas sociais — a da segurança publica, inclusive — tem 
sua fundamentação no princípio da participação direta do cidadão na gestão pública, 
inscrito na Declaração Universal dos Direitos Humanos que, em seu artigo XXI (alínea 
2), afirma que toda pessoa “tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país”. 
O controle externo das políticas sociais é também acolhido integralmente pela 
Constituição brasileira de 1988, no artigo primeiro e em diversos dispositivos voltados 


para a garantia de gestão democrática das políticas públicas, como por exemplo: 


* na política de seguridade social — art.194, 8 único, VII 
* no sistema único de saúde — art. 198, II 
* na política de assistência social — art. 204, Il 


* na política de educação — art. 206, VI 


Nesse mesmo sentido, no capítulo da Administração Pública, a Constituição 


determina: 
1. Que toda a administração direta e indireta, de qualquer dos Poderes, em 


qualquer nível, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 


publicidade e eficiência, 
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2. Quealei: 

a) Disciplinará as formas de participação do usuário, as reclamações relativas 
à prestação dos serviços públicos em geral. 

b) Garantirá: 
* a manutenção dos serviços essenciais 
* a avaliação periódica externa e interna da qualidade dos serviços 
* O acesso aos registros administrativos 
* a representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargos, 

empregos e funções. 


Essa é a regra geral (artigo 37) para toda a administração pública e, logicamente, 
também para o sistema de segurança pública. 


1.1. Controle da polícia 


Assim como em qualquer outra instituição, quando se fala em controle externo da 
polícia, cabe perguntar que ações, exatamente, devem ser objeto do controle. No caso 
da polícia, costuma-se entender o controle essencialmente como punição de desvios 
cometidos pelos agentes e adoção de medidas preventivas para evitar a repetição das 
condutas irregulares. Mas, se o objeto do controle é a “atividade policial”, em sentido 
amplo, esse controle pode ser entendido de forma bem mais abrangente e pode incluir, 
por exemplo, a fiscalização da qualidade do serviço policial ou o monitoramento do 
grau em que a instituição consegue satisfazer o direito das pessoas à segurança. Logo, 
além da investigação de abusos cometidos por policiais, a instituição controladora pode 
se ocupar de procedimentos operacionais; da seleção e do treinamento dos agentes; 
do grau de satisfação da comunidade com a sua polícia; de prioridades estratégicas; da 
execução orçamentária, e assim por diante. 

Há vários tipos e formas de controle da polícia. Podemos distinguir, por exemplo, 
o controle formal, exercido por órgãos que têm essa atribuição institucional, e o 
controle informal, exercido de forma espontânea por pessoas ou grupos, tais como os 
próprios pares, a imprensa ou os cidadãos em geral. 

Outra classificação muito comum é aquela que diferencia o controle interno, 
aplicado por membros da própria instituição, do controle externo, exercido por 
pessoas alheias à polícia. Se o controle interno é imprescindível, o externo pode ser 
percebido como mais isento e afastado do corporativismo, e pode responder melhor 


aos anseios da sociedade. 


Comparando os dois tipos de controle, Alemika (2005) aponta as vantagens e 


desvantagens de cada um: 


CONTROLE INTERNO 


e Vantagens: 

* A autoridade policial conhece melhor trabalho de polícia e detecta melhor 
as irregularidades 

* A maior parte dos desvios detectados é de pequena gravidade e pode ser 
resolvida pelos supervisores imediatos 

e Os mecanismos disciplinares internos são mais aceitos e produzem mais 
cooperação por parte dos policiais 

e Oresultado dos procedimentos disciplinares pode influenciar outras decisões 
institucionais (como mudanças na formação ou na seleção dos agentes, por 
exemplo) 

e Aregulação interna pode ser mais detalhada e extensiva, e pode cobrir um 
leque maior de condutas policiais, não apenas casos aberrantes 

e O controle interno pode ser mais variado, sutil e preciso. Pode usar 


mecanismos formais e informais 


e Desvantagens: 

e Os comandantes das corporações policiais resistem a divulgar e punir 
condutas irregulares 

* O código de segredo, a solidariedade interna e o corporativismo dificultam 
a realização de investigações isentas e efetivas 

e Os mecanismos administrativos de controle são pouco transparentes 

e Ás provas utilizadas podem ser subjetivas e favorecer os policiais acusados 

* O poder de polícia pode ser usado para intimidar e coagir os denunciantes 

e Os denunciantes não são suficientemente informados do procedimento e do 
resultado das investigações 

e Os cidadãos tendem a ficar insatisfeitos com o resultado das denúncias, 


devido à falta de transparência e de isenção dos procedimentos internos 


Além das desvantagens do controle interno enumeradas por Alemika, podemos 


citar duas outras que parecem ter especial importância no caso brasileiro: 


Prevalência da hierarquia institucional, que faz com que o controle se 
exerça de forma muito mais rigorosa sobre as bases do que sobre as cúpulas 
das corporações. Dificilmente um corregedor de polícia consegue realizar 
uma investigação independente se o acusado é, por exemplo, o chefe ou 
comandante geral da corporação, seu superior hierárquico. 

Códigos disciplinares rígidos, em particular nas polícias militares, que 


freguentemente não respeitam o direito de defesa dos policiais 


CONTROLE EXTERNO 


Vantagens: 


Os cidadãos têm mais acesso aos órgãos de controle 

Os procedimentos são mais transparentes e têm maior divulgação 

Há menos chance de intimidação dos denunciantes por policiais 

Há ganhos para a imagem da polícia, na medida em que esta se mostra 
disposta a retirar da corporação as “maçãs podres” 

Os cidadãos tendem a confiar mais em órgãos de controle que não pertencem 


as instituições controladas 


Desvantagens: 


e O órgão de controle externo pode minar a autoridade dos comandantes e a 


confiança dos subordinados, com impactos negativos na disciplina 


e As denúncias ao órgão externo podem ser usadas para vinganças pessoais 


contra policiais 

A avaliação de civis que não conhecem bem como funciona a polícia pode 
não levar em conta as peculiaridades e os riscos do trabalho policial 

Tende a haver maior resistência dos policiais a cooperar com mecanismos 


externos de controle 


Na verdade, os controles interno e externo não precisam se opor um ao outro; 


podem e devem se complementar. O controle externo pode fortalecer o interno de 


diversas maneiras, a saber: 


* cobrando um funcionamento eficiente do controle interno e exigindo que se 
invista mais nele 

e trocando informações 

* articulando ações simultâneas dos dois tipos de órgãos 

* ameaçando com a intervenção dos órgãos externos, cujo custo político 
para a corporação seria mais alto, quando os controles internos enfrentarem 


resistências corporativistas 


Por sua vez, o controle interno pode fortalecer o externo: 
* delegando competências ou tarefas aos órgãos externos, para gerar credibilidade 
* ajudando a divulgar internamente os objetivos e resultados do controle externo 


* ajudando a vencer resistências internas ao controle externo 
Perguntas para Assimilação 
1. Qual é a noção de controle em Administração? 
2. Dê alguns exemplos de atividades de controle. 
3. Como se define o Estado Democrático de Direito? 
4. Que atividades podem ser entendidas dentro do conceito de controle de polícia? 


5. Mencione algumas desvantagens do controle interno de polícia. 


Questões para Discussão 
1. Qual é a importância do controle externo da polícia num estado democrático? 


2. Qual é a visão da Constituição Brasileira de 1988 sobre a noção de controle social 
do Estado? 


3. Quais são as dificuldades para lograr uma relação cooperativa entre os órgãos de 
controle interno e externo da polícia? 
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Controle interno da policia: 
experiências internacionais 


Promover, em 
parceria com 
Governos 
estaduais e 
municipais e 
com a 
sociedade 
civil, 
campanhas 
educativas 
relacionadas 
às situações 
de risco 
vivenciadas 
pela criança e 
pelo 
adolescente, 
como 
violência 
doméstica e 
sexual, 
prostituição, 
exploração no 
trabalho e uso 
de drogas, 


133. Apoiar 
campanhas 
voltadas para a 
paternidade 
responsável. 


134. Promover, 
em parceria com 
governos 
estaduais e 
municipais e com 
entidades da 
sociedade civil, 
campanhas 
educativas 
relacionadas às 
situações de 
violação de 
direitos 
vivenciadas pela 
criança e o 
adolescente, tais 
como: a 
violência 
doméstica, a 
exploração 
sexual, a 
exploração no 
trabalho e o uso 
de drogas, 
visando à criação 
de padrões 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Realizar Conferências de educação 
no âmbito municipal e estadual, 
estimulando e garantindo a 
participação de jovens e lideranças 
infanto-juvenis na organização e 
na realização das Conferências 
municipais e estaduais, visando à 
implementação do ECA 


1 - Formar e capacitar equipes dos 
operadores dos DCA's para 
dinamização dos fóruns municipais 
e/ou regionais para uma 
intervenção multidisciplinar e 
intersetorial, assegurando-se 
noções básicas de direito e 
imponderando-as no exercício da 
cidadania. 


2 - Promover campanhas nacionais 
de esclarecimento sobre a função 
social e aplicação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente bem 
como do papel dos conselhos de 
direitos e tutelares junto à 
comunidade em geral através de 
material informativo com 
linguagem acessível à criança e ao 
adolescente e a comunidade geral. 


3 - Mobilizar os Conselhos de 
Direitos e Tutelares, os sindicatos, 
universidades, profissionais e 
veículos de comunicação, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004, realizou-se a capacitação de 25.000 motoristas que trabalham nas rotas de exploração 
sexual e de 5.000 profissionais das redes de atendimento, prevenção, defesa e proteção, somada ao apoio a projetos de 
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes em diversas Unidades da Federação, por meio do 
Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes (PAIR). 


Desde 2005, vêm sendo realizadas campanhas de enfrentamento da violência sexual durante carnaval e no 18 de maio. 
Nos anos de 2006 e 2007, realizou-se a campanha “Essa saudade pode ter fim”, com o objetivo de localizar crianças e 
adolescentes desaparecidos. Em 2007, foi lançada uma campanha contra castigos corporais em parceria com a rede “Não 
bata, eduque” Além disso, são realizadas campanhas sistemáticas a fim de divulgar o disque denúncia 100. 


PERSPECTIVAS: Pretende-se dar continuidade à realização de campanhas educativas e de sensibilização referentes às 
situações de violação de direitos vivenciadas por crianças e adolescentes. 
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Este capítulo traça um panorama dos mecanismos de controle externo 
da polícia hoje encontrados em diversos países e, mais especificamente, 


dos mecanismos governamentais. 


2.1. Introdução! 


m desafio sempre presente nas sociedades democráticas é o de conciliar a 

U eficácia da ação policial com o respeito aos direitos individuais e coletivos. 
Para enfrentar esse desafio é que se criaram, em muitos países, mecanismos de controle 
interno e externo, objetivando garantir a legalidade e a legitimidade do uso da força 
pela polícia. Se todos os órgãos públicos devem prestar contas à sociedade, a polícia, 
que exerce o monopólio do uso legítimo da força conferido ao Estado, precisa estar 
submetida a controles especiais. 

“Quem vigia os vigias?”, já perguntava em Roma, nos primórdios da era cristã, o 
poeta satírico Juvenalis (70 a 138 D.C.). Ao que se pode acrescentar outra indagação: 
como vigiar os vigias? Não há uma resposta única para essas perguntas: diferentes 
países têm adotado modelos de controle muito variados, tanto no formato institucional 
como na abrangência dos poderes e no modo de atuação. Todos, porém, com a mesma 
preocupação de fazer com que as polícias prestem contas do seu trabalho e respondam 


pelas consequências de suas ações. 


A implantação do controle externo é muitas vezes a única forma de 


restaurar a credibilidade na polícia. 


Geralmente, a necessidade de submeter a ação policial ao controle da sociedade 
fica mais evidente quando as polícias se encontram de tal forma desacreditadas, pelos 
altos níveis de violência ou de corrupção, que a implantação do controle externo é 
o único meio para tentar restaurar sua credibilidade. Isso pode ocorrer em diversas 
circunstâncias, como a transição de uma ditadura para um regime democrático, o fim 
de uma guerra civil, um período de bruscas mudanças sócio-econômicas ou a ocorrência 


de episódios que mobilizam forte reação popular.? Na África do Sul, por exemplo, a 





1 Esta introdução utiliza material do livro Quem vigia os vigias?, de Julita Lemgruber, Leonarda Musumeci e Ignacio 
Cano, 2003. 
2 Cf. ALEMIKA, Etannibi, 2004. 
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reforma das polícias e a criação do controle externo vieram com o término do apartheid; 
na Irlanda do Norte, após o acordo entre católicos e protestantes; na Inglaterra e na 
Bélgica, em sequência a sérios embates entre civis e policiais. O caso Rodney King, 
ocorrido em 1991 na cidade norte-americana de Los Angeles, tornou-se paradigmático: 
a cena de policiais espancando brutalmente um homem negro, registrada por um 
cinegrafista amador, deu origem a violentos protestos que resultaram na criação de 


dois novos mecanismos locais de controle externo da polícia. 


Foi nos EUA, na década de 1940, que surgiram as primeiras instituições 
governamentais voltadas exclusivamente para o controle externo da 
polícia. Elas se estruturaram de forma mais organizada a partir dos 
anos 1970, quando órgãos semelhantes começaram a surgir também em 


outros países. 


As primeiras instituições contemporâneas expressamente voltadas para o 
controle externo da polícia — ou civilian oversight of the police ('supervisão civil da 
polícia), como é mais conhecido nos países de língua inglesa — datam dos anos 1940 
nos Estados Unidos, mas foi a partir dos anos 70 que elas começaram a se estruturar 
de forma mais sistemática. Ao longo das décadas de 1970 e 1980, Austrália, Canadá e 
Grã-Bretanha e, nos anos 90, outros países, como Irlanda do Norte, Portugal, Bélgica, 
Índia e África do Sul, também introduziram modalidades institucionais diversas de 
controle externo. Mais recentemente começaram a surgir em países latino-americanos 
os Defensores del Pueblo, figuras equivalentes aos Ombudsmen de certas regiões da 
Europa Ocidental, que não se ocupam apenas da atividade policial, e sim da tarefa 
mais geral de defender os direitos dos cidadãos contra a ação irregular ou ilegal de 
qualquer tipo de servidor público. 

Para traçar um panorama dos vários modelos de controle externo da polícia, 
serão ressaltadas, inicialmente, suas principais diferenças, tomando por base alguns 
critérios importantes de classificação. Em seguida, serão descritas com mais detalhes 
algumas experiências levantadas em países dos cinco continentes, para que se possa 
colocar em perspectiva o modelo brasileiro de Ouvidoria, discutido no próximo capítulo 


deste manual. 


2.2. Panorama comparativo 


Numa definição inicial e muito ampla, os mecanismos de controle 
externo da polícia podem ser classificados em governamentais e não- 
governamentais. Existem tipos muito variados de ambas as categorias. 


Entre os mecanismos não-governamentais inclui-se, também, a mídia. 


Embora este capítulo privilegie as experiências governamentais, que mais se prestam 
à comparação com as nossas Ouvidorias, é importante sublinhar que o controle externo da 
polícia também pode ser exercido por entidades não-governamentais. Em alguns países, 
notadamente nos Estados Unidos, há ONGs especializadas em monitorar a violência policial, 
em sensibilizar a mídia para o problema e em prestar assistência jurídica às vítimas, para 
que obtenham reparação legal. É o caso de instituições como Coalition Against Police 
Brutality, de Miami, San Francisco Police Watch e New York City Police Watch. 

Outra forma de participação de entidades não-governamentais no controle e 
na mudança de atitude das polícias é o envolvimento na formulação e execução de 
políticas públicas voltadas para essa área ou, diretamente, em iniciativas de formação 
policial. Mas a grande maioria atua sobretudo na apresentação de denúncias, com o 
objetivo de provocar a ação dos governos. Em muitos países, a mídia também tem- 
se revelado um instrumento importante de controle, via exposição e denúncia das 


irregularidades e ilegalidades cometidas por policiais. 


Os mecanismos governamentais de controle externo da polícia podem: 
e ser centralizados ou descentralizados; 

e funcionar como órgãos colegiados ou basear-se em uma única pessoa; 
e reportar-se a diferentes autoridades; 

e ter ou não autoridade para investigar por conta própria; 

e ter maior ou menor autonomia, independência e poder; 

e ser basicamente proativos ou reativos; 

e utilizar ou não a mediação como forma de resolução de queixas 


contra policiais. 


Examinando, especificamente, os mecanismos governamentais de controle 
externo da polícia hoje encontráveis no mundo, seria possível classificá-los por diversos 


critérios, a saber: 
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a) Quanto ao grau de centralização: 

Alguns países possuem uma estrutura única e centralizada de controle externo, 
sob responsabilidade dos governos federais. Quase sempre, são países em que a própria 
polícia, ou pelo menos a principal força de segurança, também está subordinada ao 
governo central. Na Irlanda do Norte, o Police Ombudsman; na Inglaterra e País de 
Gales, a Independent Police Complaints Commission (IPCC); em Portugal, a Inspetoria 
Geral de Administração Interna (IGA!); na Bélgica, o Comité Permanent de Controle 
de Services de Police (Comité P); na África do Sul, o Independent Complaints 
Directorate (ICD). 

Outros, ao contrário, têm uma multiplicidade de instituições voltadas para 
o controle dos abusos policiais. É o caso dos Estados Unidos, onde há instituições 
desse tipo em todos os níveis de governo: federal, estadual, municipal e local. Para 
citar apenas algumas: a Civil Rights Division (órgão federal ligado ao Departamento 
de Justiça), os Civilian Complaint Review Boards, presentes em várias cidades e o 
Special Counsel existente em alguns condados. Alguns países e até algumas cidades 
chegam a ter mais de uma entidade a quem a polícia deve prestar contas, dentro da 


mesma jurisdição. 


b) Quanto à estrutura: 

Certas organizações funcionam a partir de colegiados com vários membros, 
como é o caso dos chamados Civilian Complaint Review Boards nos Estados Unidos ou 
das Human Rights Commissions na Índia e em alguns países africanos. Nesse modelo, 
procura-se garantir que os membros sejam representativos da sociedade civil. 

Outras estratégias de controle externo baseiam-se numa única pessoa, auxiliada 
por uma equipe, como é o caso do Police Ombudsman da Irlanda do Norte ou do 


Independent Complaints Directorate, da África do Sul. 


c) Quanto à indicação ou nomeação dos responsáveis: 

Os responsáveis pelas instituições às quais as polícias devem prestar contas podem 
ser eleitos, indicados pelo poder executivo, pelo poder legislativo ou por representantes 
da sociedade civil. Esses responsáveis, por sua vez, costumam reportar-se e prestar 
contas primeiramente a quem os nomeou, que pode ser um governador de estado ou 
de província (como na Austrália); um ministro (como em Portugal), o Parlamento (como 


na Inglaterra e no Canadá) ou uma outra fonte de autoridade. 


d) Quanto à capacidade de investigação: 

Ter ou não o poder de investigar a polícia por seus próprios meios é um critério 
muito importante de diferenciação das entidades de controle externo, que está 
relacionado também ao grau de independência dessas instituições. 

Em alguns casos, as instituições são apenas receptoras de queixas, que 
encaminham aos órgãos de controle interno das próprias polícias para que eles realizem 
a investigação. O que varia, neste caso, é o poder maior ou menor que o órgão de 
controle externo tem de monitorar a apuração dessas queixas, cobrar resultados e 
interferir no rumo das investigações. 

De início pouco comum, a prática da investigação autônoma vem sendo 
crescentemente adotada em muitos países. Nesse modelo, é o próprio órgão de controle 
externo que investiga as denúncias, recomenda medidas disciplinares cabíveis e/ou 
aciona a promotoria para dar início ao processo legal. O melhor exemplo, hoje, de uma 
instituição de controle externo da polícia com absoluta independência investigativa é 
o Police Ombudsman da Irlanda do Norte. 

Mas nem sempre os organismos com capacidade de investigar o fazem plenamente. 
Alguns, como o Independent Complaints Directorate da África do Sul selecionam apenas 
os casos mais graves. Outros têm autoridade para investigar somente queixas com um 
certo perfil, por exemplo, episódios de violência e abuso de poder, mas não denúncias 
de corrupção policial; ou episódios de violência policial em geral, mas não aqueles 
que resultem em morte da vítima (muitos dos Civilian Complaints Review Boards dos 


Estados Unidos se encaixam nesse modelo restrito). 


e) Quanto ao grau de independência e à extensão dos poderes: 

Além da capacidade de realizar investigações próprias, outros elementos definem 
a autonomia maior ou menor de um órgão governamental de controle externo: se ele 
dispõe ou não de orçamento próprio; qual o seu grau de liberdade no manejo de 
recursos e na contratação de pessoal; se possui ou não sede própria; que lugar ele 
ocupa na estrutura de governo, e assim por diante. O que se constata, de modo geral, 
é que os organismos com autoridade para investigar são também os que apresentam 
elevados graus de autonomia financeira e administrativa. 

Embora possam, por exemplo, solicitar documentos das polícias, rever as investigações 
conduzidas pelos órgãos de controle interno e recomendar encaminhamentos 
alternativos, as entidades que não investigam por conta própria costumam ter poderes 


limitados. Já entre as que podem investigar, a extensão desses poderes varia bastante; 
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em alguns casos é muito ampla e permite aos responsáveis pelo controle realizar 
ações tais como: prender policiais; intimar pessoas a depor; efetuar buscas para 
obter provas; agir por iniciativa própria sem aguardar denúncia ou queixa; adentrar 
um estabelecimento policial sem prévia autorização do seu titular; consultar todos os 
bancos de dados de uma força policial; interceptar comunicações; obrigar um policial 
a responder a acusações incriminadoras; exigir a apresentação de documentos; impor 
sanções a quem não acatar suas determinações; recorrer da imposição de sanções 
disciplinares; encaminhar casos para a mediação de conflitos, e assim por diante. São 
exemplos de entidades com ampla independência e amplos poderes o Police Ombudsman 
da Irlanda do Norte, algumas instituições australianas de controle externo da polícia e 


o Special Investigations Unit do Canadá. 


f) Quanto ao modo de atuação: 

Há entidades de controle externo essencialmente reativas, que se limitam a 
trabalhar com queixas individualizadas de abusos policiais. Outras são essencialmente 
proativas: dedicam-se, sobretudo, a avaliar políticas, procedimentos e padrões de 
conduta irregular ou ilegal. Há ainda as que conjugam as duas estratégias: lidam com 
queixas individuais e também atuam no monitoramento mais amplo do trabalho policial, 
com o objetivo de recomendar alterações nas políticas de segurança. Bons exemplos 
deste último modelo são o Police Ombudsman da Irlanda do Norte e a Inspetoria Geral 
da Administração Interna de Portugal. 

O trabalho proativo busca localizar e resolver problemas sistêmicos das polícias 
— o que pode envolver desde a avaliação de técnicas e procedimentos específicos, até 
a intervenção nas políticas de treinamento, planejamento e gerência das organizações 
policiais. Trata-se de estratégias orientadas primordialmente para a prevenção da 
conduta irregular ou ilegal e para a melhoria geral dos serviços policiais. Destaca-se 
como exemplo desse tipo de controle externo o Special Counsel for the Los Angeles 
County Sheriff's Department. 

Há também organismos que atuam a partir de uma perspectiva ainda mais 
abrangente, discutindo a política de segurança como um todo e, em alguns casos, 
tendo autoridade até para indicar os chefes de polícia. Trata-se de colegiados que 
representam a comunidade, em geral escolhidos por autoridades locais e referendados 
pelo poder legislativo. Incluem-se nesse caso as Police Commissions nos Estados Unidos 


e as Police Authorities na Inglaterra e País de Gales. 


9) Quanto ao uso ou não de estratégias de mediação: 

Alguns órgãos de controle externo utilizam vias alternativas à judiciária, como 
a mediação de conflitos, no encaminhamento de denúncias consideradas menos 
graves. O Police Ombudsman da Irlanda do Norte, por exemplo, não só recorre a essa 
estratégia como dispõe de profissionais treinados em mediação. Noutros casos, as 
partes são encaminhadas a instituições públicas ou a organizações não-governamentais 
especializadas. A última situação é ilustrada pela cidade de Minneapolis, nos EUA, cujo 
órgão de controle, a Minneapolis Civilian Police Review Authority, utiliza serviços de 
uma ONG local para resolver parte das queixas contra policiais. É importante ressaltar 
que a solução do litígio pela mediação e pelo diálogo pressupõe concordância prévia 
de ambas as partes com este tipo de encaminhamento, em que o policial envolvido não 


recebe punição nem registro na ficha disciplinar. 
2.3. Experiências selecionadas 


Esta seção descreve mais detalhadamente alguns mecanismos de 
controle externo da polícia em países europeus — Irlanda do Norte, 
Inglaterra e País de Gales, Portugal e Bélgica —, nos Estados Unidos e na 
África do Sul. De forma mais resumida, apresenta ainda alguns outros 
mecanismos encontrados no Canadá, na Austrália, na Índia, e em países 


africanos e latino-americanos. 


O objetivo desta seção é detalhar algumas experiências internacionais 


importantes, hoje, na área do controle externo governamental das polícias. 


2.3.1. Irlanda do Norte? 


Um dos mais poderosos mecanismos de controle externo nos dias atuais é o 
da Irlanda do Norte, criado a partir do Good Friday Agreement (Acordo da Sexta- 
Feira Santa), que em 1998 pôs fim a 30 anos de conflitos sangrentos entre católicos 
e protestantes. Algumas disposições do Acordo diziam respeito ao funcionamento da 
polícia: esta deveria ser inteiramente reformada e, depois da reforma, supervisionada 


por um órgão com ampla autoridade e independência. 





3 O relato sobre o funcionamento do Police Ombudsman da Irlanda do Norte é um resumo de documento enviado a 
Julita Lemgruber, em março de 2006, por Nuala O'Loan, titular do órgão desde a sua criação. 
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Criou-se assim, em novembro daquele ano, o Police Ombudsman (PO), que 
começou a funcionar em abril de 2000 com a responsabilidade de montar um sistema 
de controle que ganhasse a confiança do público e da própria polícia. Para isso, foi 
realizado inicialmente um trabalho de aproximação com as associações de policiais e 
foram discutidos com as polícias os manuais de queixas e de investigações — sempre 
resguardando, porém, a independência do órgão de controle externo. 

O PO dispõe de orçamento próprio e de autonomia para contratar pessoal, podendo 
incluir ex-policiais em seus quadros, desde que não tenham atuado no país. Em 2006, 
contava com um total de 128 funcionários. Possui também prédio próprio, no centro de 
Belfast, e utiliza o espaço de ONGs em outras localidades para ouvir queixas sem colocar 
em risco a segurança das testemunhas. Todos os investigadores têm poder de polícia, 
inclusive o de prender policiais e o de requerer qualquer tipo de documento considerado 
necessário para a investigação. Uma parte do orçamento do Police Ombudsman é destinada 
especificamente à contratação de órgãos de perícia técnica externos à policia. 

Nos seus primeiros 5 anos de atuação, o PO recebeu um total de 17.000 queixas, 
feitas por fax, por correio postal, por e-mail ou por telefone. Muitas das queixas são 
encerradas informalmente; outras são imediatamente encaminhadas aos investigadores 
e, destas, algumas são concluídas após rápida investigação. As queixas investigadas 
integralmente são as que envolvem conduta irregular ou ilegal de policiais — desde 
abuso de autoridade e acobertamento de crimes até o envolvimento em assassinatos, 
sendo que a polícia da Irlanda do Norte está obrigada a comunicar imediatamente 
ao Police Ombudsman qualquer morte que resulte de uma ação policial, ou qualquer 
episódio em que o uso da força possa ser considerado abusivo. No caso de queixas menos 
graves, havendo anuência do queixoso, é sempre tentada a mediação (cerca de 70% 
das queixas de baixa gravidade são resolvidas dessa forma). Salvo em circunstâncias 
excepcionais, a entidade de controle externo só investiga queixas relativas a incidentes 
ocorridos nos 12 meses anteriores. 

Quando o resultado da investigação indica existência de delito, o PO recomenda 
ao Ministério Público que o policial seja processado criminalmente e, nos casos em que 
a má conduta configura apenas infração disciplinar, recomenda ao Chefe de Polícia a 
punição do infrator. Além da interlocução permanente com a polícia, o Ombusdsman 
mantém estreito diálogo com a promotoria e com os outros órgãos judiciários, para que 
suas solicitações sejam rapidamente atendidas. Na outra ponta, presta informações 
regulares sobre o andamento das investigações, geralmente em intervalos de seis 


semanas, tanto aos policiais investigados quanto aos autores das queixas. 


Há sempre um investigador do PO de plantão, 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
para ser acionado imediatamente na ocorrência de algum incidente grave. Quando 
acionado, ele deve comparecer ao local da ocorrência em no máximo 90 minutos, se o 
incidente for em Belfast, ou em 180 minutos, se for noutro local. Mesmo não havendo 
queixa, o Police Ombudsman pode iniciar uma investigação por conta própria, ou a 
pedido do Chefe de Polícia, do Policing Board, ou ainda do Secretary of State, cargo 
que na Irlanda do Norte equivale ao de primeiro-ministro. 

O resultado de toda investigação deve indicar se o problema ocorreu em 
consequência de procedimentos usuais da polícia ou resultou de falhas no treinamento 
dos policiais. O PO encaminha relatórios periódicos ao Secretary of State, que os 
apresenta ao Parlamento, e obrigatoriamente elabora estatísticas sobre as tendências 
e padrões das queixas contra a polícia, para informar à própria polícia e ao Policing 
Board. Assim, sem prejuízo da punição de desvios individuais, o objetivo do PO é 
claramente trabalhar numa perspectiva sistêmica, realizando avaliações periódicas 
de procedimentos utilizados pela polícia e formulando recomendações para o 
aperfeiçoamento da atividade policial. 

Outras preocupações do órgão são manter o público informado e avaliar o grau 
de confiança no seu próprio trabalho. Para isso, faz consultas regulares e campanhas de 
esclarecimento. Em 2006, pesquisas de opinião pública indicavam que 84% da população 
da Irlanda do Norte conhecia o Police Ombudsman e acreditava na sua independência; 


83% acreditavam que ele podia ajudar a polícia a realizar um trabalho de qualidade. 


2.3.2. Inglaterra e Pais de Gales” 


A IPCC — Independent Police Complaints Commission (Comissão Independente 
de Queixas contra a Polícia) — foi criada em abril de 2004, tomando o lugar de outra 
instituição de controle externo, a Police Complaints Authority (PCA). Esta última surgira 
depois de uma série de distúrbios de rua na área de Brixton, ao sul de Londres, em 
1981, com violentos confrontos entre a polícia e a população local, basicamente afro- 
caribenha. Tais episódios causaram profunda desconfiança na polícia, principalmente 
por parte da população negra, e levaram à criação da PCA para Inglaterra e País de Gales. 


Entretanto, esse órgão se limitava a supervisionar investigações que a própria polícia 





4 Os Police Boards na Grã-Bretanha se assemelham muito às Police Commissions encontradas nos Estados Unidos: 
são organismos constituídos por representantes da comunidade, indicados pelo Poder Executivo, para auxiliar na 
orientação da política de segurança pública e do trabalho das polícias. 

5 Esta parte está baseada em HARDWICK, 2005. 
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conduzia sobre má conduta de policiais e não era considerado confiável pelo público, 
dada a extrema lentidão dos procedimentos e a baixa qualidade dos resultados. 

Decidiu-se, assim, criar outra organização de controle externo com um perfil 
bastante diferente. Ao contrário da PCA, a IPCC tem poder de investigar por conta 
própria, sendo a polícia obrigada a entregar-lhe os casos mais sérios para investigação. 
A IPCC pode também apurar episódios que julgue merecerem especial atenção, como 
aqueles relacionados ao terrorismo, ou alguns casos de grande repercussão social.º 

O novo órgão dispõe de orçamento próprio e autonomia para contratar pessoal. 
Seu titular reporta-se ao Ministro do Interior (Home Office Minister) e ao Parlamento. 
Em 2005 tinha mais de 150 investigadores trabalhando em tempo integral, numa equipe 
de 350 pessoas. Um terço dos investigadores compunha-se de ex-policiais ou policiais 
aposentados e o restante era de outra origem, mas com experiência em investigação. 

Os investigadores da IPCC têm poder de polícia e podem, entre outras coisas, 
apreender documentos, entrar nas dependências da polícia, prender tanto policiais 
quanto cidadãos comuns e intimar pessoas a depor. Além disso, a IPCC tem direito de 
acesso a qualquer informação produzida pelos controles internos da polícia e pode 
apelar se não estiver satisfeita com o resultado de alguma investigação policial. 

Parte das investigações sobre má conduta de policiais é integralmente realizada 
pela IPCC; outra parte é feita pela polícia e revista pela IPCC. Há também casos em 
que a IPCC acompanha cada passo da investigação policial, ou seja, em que toda a 
fiscalização é feita pelo órgão de controle externo. Uma das responsabilidades desse 
órgão é justamente assegurar que os controles internos da polícia funcionem bem e 
que tenham a maior credibilidade possível junto ao público. 

No ano de 2004 a IPCC recebeu 24.000 queixas contra policiais. Cerca de 20% 
dessas queixas referiam-se a comportamento inadequado ou rude e a agressões físicas 
de menor gravidade. Do restante, muitas não tinham relação com desvios, mas sim com 
a omissão policial em certos tipos de casos, como os de violência doméstica. As queixas 
mais sérias eram aquelas relacionadas à morte de um cidadão depois do contato com 


a polícia, o que não se limita à morte de alguém num confronto com policiais ou por 





6 Amorte, pela polícia britânica, do brasileiro Jean Charles de Menezes no metrô de Londres é um exemplo. Envolvida 
na investigação do caso, desde o seu início, a IPCC conseguiu provar que não havia justificativa para a suspeita de 
que Jean Charles fosse um terrorista e, consequentemente, nada que justificasse sua morte. O relatório da IPCC, 
vazado para a imprensa, acabou por desmontar a versão que a polícia desejava fazer prevalecer. No entanto, 
o seu desempenho posterior frustrou enormemente as expectativas dos que esperavam que fossem derivadas 
responsabilidades individuais e institucionais de um caso de tal gravidade e a IPCC sofreu grande desgaste em 
função desse caso. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


operadores do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente, gestores públicos, 
organizações não-governamentais, 
associações de veículos de 
comunicação comunitários e 
demais segmentos da sociedade 
para a revisão do mecanismo legal 
que impõe o fechamento das 
rádios comunitárias com registros 
de funcionamento provisórios 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 
Resoluções 
Plenário: 
Adolescente: 
1. Criar Programa de Proteção as 
Crianças e Adolescentes indígenas 
e ribeirinhas em situação de risco 
como: vítimas de gravidez 
precoce, usuários de álcool e 
outras drogas, em situação de 
abandono e em áreas de conflito; 


ud 


aprovadas em 
Criança e 


3. Programas e espaços públicos 
multidisciplinares de atendimento 
a vítimas de violência sexual; 


Deliberações da VII 
Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente 


Elaborar projetos estaduais, 
nacionais e municipais de 
campanha permanente de 
divulgação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente junto a 
sociedade em geral, com o 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. Trata-se da ação de “Apoio a Promoção de Boas 
Práticas de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos”. As seguintes parcerias foram realizadas com vistas à 
implementação da ação: 

e Parcerias interministeriais: Ministério da Saúde, MDS, MEC, SEPPIR, Ministério do Trabalho e Emprego, FUNAI, 
FUNASA. 


e Parcerias Públicas: Caixa Econômica Federal, Correios, FIA/RJ, Privadas: Farol/SP, Oficina de Imagens/MG, PróMundo/ 
RJ, Fundação Travessia, Terra dos Homens, NECA - PUC/SP. 


e Parcerias com órgãos colegiados: Comitê Interministerial de Implementação do PNCFC, Comitê Gestor - Agenda 
Social, CONANDA, CNAS. 


A Agenda Social Criança e Adolescente estruturou um conjunto de ações intersetoriais com este foco, a serem 
desenvolvidas em 11 regiões metropolitanas no período 2008/2011. 


No âmbito da implementação da Agenda Social da Criança e do Adolescente, estão previstas a articulação das políticas 
públicas em territórios de grave vulnerabilidade, as ações de acompanhamento e desenvolvimento integral, a 
reintegração de crianças e adolescentes abrigados por motivo de pobreza às suas famílias e o reordenamento e 
qualificação da rede de acolhimento. 


No que diz respeito às diretrizes previstas no Plano Nacional de Direito à Convivência Familiar e Comunitária, se 
encontram a centralidade da família nas políticas públicas, o respeito à diversidade etnico-cultural, à identidade e 
orientação sexual, à equidade de gênero e às particularidades das condições físicas e mentais, o fortalecimento da 
autonomia da criança, do adolescente e do jovem na elaboração de seu projeto de vida e o reordenamento dos 
programas de Acolhimento Institucional. 

Em junho de 2008, a SECAD/MEC, em parceria com o MTE e a OIT, realizou um Seminário Educação e Trabalho Infantil, 
que reuniu, em Brasília, representantes de órgãos dos governos federal, estaduais e municipais e de organismos 
internacionais para discutir formas de reconhecimento e combate ao trabalho infantil. 

Criar um sistema de notificação das violações dos direitos das crianças dentro da rede pública de ensino é uma das 
decisões do seminário. O desafio é estabelecer um fluxo para que cada violência percebida no ambiente escolar seja 
notificada e encaminhada para solução. Essa responsabilidade não é só do professor, mas da comunidade escolar inteira 
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resistência à prisão, mas inclui também casos em que a polícia não tomou os devidos 
cuidados para evitar a morte de uma pessoa por acidente, por suicídio ou por homicídio 
(na Inglaterra e País de Gales, apenas 3 pessoas, em média, são mortas anualmente em 
confrontos com a polícia). 

Diferentemente do Police Ombudsman da Irlanda do Norte, descrito mais 
acima, a IPCC se ocupa sempre de casos individuais, não de problemas sistêmicos ou 
operacionais — o que, para muitos estudiosos, é um fator limitante da capacidade 
de os controles externos provocarem mudanças realmente significativas na estrutura 
dos órgãos de segurança. Mas, ainda assim, a IPCC dispõe de plenos poderes para 
influenciar os padrões utilizados pela polícia na condução de investigações sobre má 


conduta de policiais. 


2.3.3. Portugal” 


A Inspeção Geral da Administração Interna (IGAI) surgiu em setembro de 1995, 
com autonomia técnica, administrativa e orçamentária. O inspetor-geral, cargo que 
só pode ser ocupado por um desembargador ou um procurador de Justiça, reporta-se 
diretamente ao ministro da Administração Interna, por quem é nomeado. 

A IGAI dispõe de um serviço de inspeção e fiscalização com 22 profissionais 
em cargos comissionados, recrutados de outras áreas da administração pública por 
um período de três anos e provenientes de diversas áreas do conhecimento, como 
investigação criminal, administração pública e gestão das forças de segurança. Os 
inspetores são indicados pelo inspetor-geral e nomeados pelo ministro, o qual, por sua 
vez, presta contas ao Parlamento. 

As atribuições da IGAI não se restringem ao controle externo das polícias, mas 
abrangem também os outros órgãos públicos sob responsabilidade do Ministério da 
Administração Interna, como o serviço de bombeiros. Seu trabalho consiste em realizar 
inspeções ordinárias e extraordinárias, e auditorias para avaliação da eficácia dos 
órgãos supervisionados. Além disso, investiga queixas da população e denúncias de 
violação da legalidade, tomando a iniciativa de abrir processos de averiguações e, por 
determinação ministerial, inquéritos e processos disciplinares. 

Todos os casos de maior gravidade, como maus tratos, tortura, lesões corporais 
e morte de cidadãos provocadas pela polícia, são investigados diretamente pela 


IGAI, enquanto as queixas menos graves são investigadas pelas próprias polícias e 





7 Parao funcionamento da IGAI, ver MAXIMIANO, 2003. 


39 


40 


supervisionadas pela IGAI. Vale sublinhar que, quando a IGAI conduz uma investigação 
disciplinar por decisão própria ou ministerial, a competência investigatória e decisória 
da polícia lhe é imediatamente transferida. Isso resulta num procedimento totalmente 
externo à força policial, que tem angariado a confiança da opinião pública e da mídia. 
Ao término da investigação, a IGAI encaminha o resultado para decisão ministerial; na 
maioria das vezes suas recomendações são acolhidas e executadas. Quando há indícios 
de delito, é acionada a Procuradoria-Geral da República para realizar a investigação 
criminal, que é feita com a colaboração da IGAI e sem prejuízo dos procedimentos 
disciplinares por esta conduzidos. 

Entre as competências da entidade está também a de realizar estudos e propostas 
visando à melhoria da qualidade da ação policial. Ou seja, o órgão se ocupa de questões 
operacionais e sistêmicas, não apenas de desvios individuais. Nessa linha, analisa as 
condições de trabalho dos funcionários da polícia ou de outros órgãos da Administração 
Interna, seus planos de carreira e seus regimes disciplinares. Os processos de formação 
e de avaliação dos policiais são um dos focos centrais do trabalho da IGAI. Outro — que 
singulariza a instituição portuguesa — é o monitoramento financeiro da polícia: ao 
contrário dos demais órgãos de controle externo descritos aqui, ela tem autoridade 


para fiscalizar o uso dos recursos públicos pelas forças de segurança. 


2.3.4. Bélgica? 


Como em outros casos, a Bélgica criou um mecanismo específico para o controle 
externo da polícia depois de numerosos incidentes de desordem pública entre os anos 
de 1981 e 1987. Em maio de 1988 foi instituída uma comissão de inquérito para lidar 
com a maneira como estava organizada “a luta contra o terrorismo e o banditismo” no 
país. O decreto que a instituíra já sugeria que a comissão considerasse a possibilidade 
de criar um órgão para controle externo de todos os agentes que tivessem “competência 
de polícia”, na medida em que os controles internos vinham se revelando inadequados. 
Sugeria-se ainda que esse órgão de controle não deveria ter função disciplinar, e sim 
de supervisionar a ação da polícia. 

Num relatório de 1990, a comissão alertava para a gravidade da situação, 
ressaltando sobretudo a rivalidade entre os diferentes serviços de polícia, a falta de 
coordenação entre eles, os sérios problemas na condução dos inquéritos, a superposição 


de atribuições e o emprego de métodos policiais pouco democráticos. Logo em seguida, 





8 Ver http://www.comitep.be 


o governo belga propôs o chamado Plano de Pentecostes que, além de tratar de 
problemas estruturais da polícia, criava um mecanismo de controle externo, instaurado 
em 1991 com o nome de Comitê Permanente de Controle dos Serviços de Polícia, ou, 
mais brevemente, Comitê P. 

Essa instituição, que se reporta diretamente ao Parlamento e ao chefe do 
poder executivo, destina-se, sobretudo, a proteger os direitos constitucionais e as 
liberdades fundamentais dos cidadãos, supervisionando a investigação de desvios e 
abusos cometidos por policiais. Mas também lhe cabe coordenar o trabalho da polícia, 
identificar suas disfunções e propor medidas para aumentar a sua eficácia. 

Estão sob a responsabilidade do Comitê P as polícias propriamente ditas e todos 
os outros órgãos públicos cujos membros exerçam funções de polícia judiciária, como 
fiscais da saúde, da agricultura, do trabalho etc. — o que significa o monitoramento de 
cerca de 65 tipos de serviços e de aproximadamente 4 mil funcionários. Entretanto, 
o Comitê não recebe diretamente queixas da população nem investiga diretamente 
a maior parte das queixas; seu Serviço de Investigação basicamente supervisiona as 
apurações conduzidas pela polícia. Em alguns casos realiza investigações próprias, 
mas sempre em colaboração com outros oficiais e agentes de polícia judiciária, sob a 


supervisão do Procurador Geral. 


2.3.5. Estados Unidos 


Nos EUA concentra-se a maior variedade de mecanismos de controle externo da 
polícia, tanto governamentais quanto não-governamentais. Para possibilitar uma visão 
sintética dos primeiros, adota-se aqui a organização proposta por Merrick Bobb.? Ele 
descreve separadamente os Civilian Complaint Review Boards, que são o tipo mais 
disseminado, e agrupa os outros tipos em três categorias: modelos investigativos e de 
garantia de qualidade; modelos de monitoramento e de avaliação de desempenho; 


modelo de monitoramento e reforma compulsória. 


a) Civilian Complaint Review Boards!º 
Diversas cidades dos Estados Unidos adotam o modelo do Civilian Complaint 
Review Board (CCRB): um órgão colegiado que exerce o controle externo da polícia. 


Esse tipo de instituição em geral não investiga por conta própria, nem tem o poder de 





9 Ver BOBB, 2005. 
10 Cf. WALKER, 1998. 
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impor sanções; apenas revê o trabalho realizado pelos órgãos de controle interno e, 
quando é o caso, recomenda que as investigações sejam refeitas ou que determinadas 
sanções sejam aplicadas. 

Os CCRBs lidam apenas com queixas individuais, não com problemas sistêmicos. 
Nem sequer captam diretamente a maior parte das queixas. Estas quase sempre chegam 
ao seu conhecimento por intermédio dos próprios departamentos de polícia, que não 
são obrigados a repassar-lhes todas as denúncias recebidas. Via de regra, os CCRBs não 
têm orçamentos próprios e seu poder é bastante limitado. 

O Civilian Complaint Review Board da cidade de Nova lorque'! constitui uma 
exceção, na medida em que está autorizado a investigar por conta própria episódios 
de violência policial, desde que não tenham resultado na morte da vitima. Não 
pode, entretanto, investigar outros tipos de desvios, como, por exemplo, os casos de 
corrupção. De qualquer forma, o Board novaiorquino é bem mais poderoso que os seus 
congêneres de outras cidades: não só investiga algumas categorias de ocorrências, 
como tem autoridade para intimar testemunhas a depor. E também trabalha com 
mediação, nos casos de queixas menos graves. Em 1999 esse órgão contava com cerca 
de 170 funcionários, dos quais pelo menos 100 eram investigadores. 

Segundo Merrick Bobb, a principal virtude dos CCRBs é expor as investigações 
internas das polícias ao escrutínio público, uma vez que os membros dos boards 
representam diferentes setores da comunidade. Por outro lado, o autor sublinha a 
escassez de recursos materiais e humanos, e a falta de conhecimento dos procedimentos 
e orientações policiais como fatores que têm impedido um controle externo mais eficaz 
por parte desse tipo de colegiado. Ainda segundo Bobb, os CCRBs, em 90% dos casos 


acabam por concordar com a polícia. 2 


b) Modelos investigativos e de garantia de qualidade: 
Diversos organismos norte-americanos podem ser classificados sob essa rubrica, 
que designa um tipo de controle externo devotado essencialmente a supervisionar a 


atuação dos controles internos das polícias. Eis alguns exemplos: 


O Office of Independent Review (OIR), criado em 2001 no condado de Los Angeles, !º 


reúne um grupo de seis advogados com experiência em legislação sobre direitos civis 


11 As notas sobre esse Board resultam de dados colhidos em visita de Julita Lemgruber ao órgão, em janeiro de 1999. 

12 Algumas pesquisas citadas por Sam Walker indicam que o grau de acordo entre as investigações de desvios feitas 
por órgãos de controle interno e pelos de controle externo pode ser muito alto (cf. WALKER, 1998). 

13 Como se verá nesta subseção, Los Angeles conta com uma multiplicidade de órgãos dedicados ao controle externo 
da polícia. 


e com amplos poderes para supervisionar o que faz o Internal Affairs Division, ou 
corregedoria da polícia. Nenhuma investigação pode ser concluída sem que esse grupo de 
especialistas emita seu parecer, atestando que ela foi realizada de forma correta e justa. 
Os integrantes do OIR podem acompanhar investigações, entrevistando testemunhas e 
revendo todos os tipos de documentos. Têm, ainda, o poder de recomendar como deve 
ser concluída uma investigação e que punição deve ser aplicada. 

Na mesma cidade há também uma Police Commission e um Inspector General 
cuja responsabilidade é determinar se incidentes de uso da força ou disparos feitos 
por agentes do Los Angeles Police Department (LAPD) ocorreram ou não dentro dos 
limites da legalidade e dos procedimentos recomendados. Se a Comissão concluir 
que houve irregularidade ou abuso, os policiais envolvidos podem sofrer punições ou 
ser submetidos a treinamento especial. Já o inspetor geral pode investigar por conta 
própria os mesmos tipos de incidentes e também elaborar relatórios abertos ao público 
sobre a integridade do sistema disciplinar da polícia. 

Na cidade de São Francisco, existe o Office of Citizen Complaints (OCC) com 
uma equipe de aproximadamente 30 pessoas, entre as quais 19 investigadores, que 
investiga todas as queixas dos cidadãos, tem poder de intimar pessoas a depor e de 
fazer recomendações gerais sobre os procedimentos da polícia. Esse órgão, por sua vez, 
presta contas à Police Commission, que, como todas as outras comissões do gênero, é 
nomeada pelo prefeito e composta por membros da comunidade, possuindo autoridade 
para decidir sobre processos disciplinares que envolvam policiais. 

Embora haja a expectativa de que esse modelo de controle possa melhorar as 
investigações realizadas pelas polícias, geralmente enviesadas e pouco confiáveis, 
alguns críticos sustentam que a vantagem da investigação externa perde força se 
as polícias não se responsabilizam conjuntamente pela resolução dos problemas. 
Por isso, especialistas como Merrick Bobb sugerem que a melhor estratégia é a da 
responsabilidade compartilhada entre polícia e órgãos de controle externo, quando 
ambas as partes estão envolvidas nas investigações. Mas ressaltam, de qualquer modo, 
que se trata de um modelo limitado pela focalização em casos individuais, com pouca 
ou nenhuma capacidade de identificar e resolver problemas sistêmicos das polícias ou 


de influir nas políticas de segurança. 


c) Modelos de monitoramento e de avaliação de desempenho: 
Nestarubrica, incluem-se mecanismos em que pessoas externas aos departamentos 


de polícia podem avaliá-lo e, por meio de relatórios, tornar públicos os seus processos 
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internos. Um exemplo é o Los Angeles Sheriffs' Department Special Counsel, ou 
Conselheiro Especial do Departamento do Xerife do Condado de Los Angeles. O Special 
Counsel é nomeado pelo Board of Supervisors!* e tem acesso ilimitado a pessoas, 
documentos, relatórios e dados relevantes para suas investigações sobre atitudes do 
Departamento em relação aos desvios cometidos por policiais e, de modo mais amplo, 
sobre o funcionamento da força policial. 

Desde o início, o Special Counsel desenvolveu com o Departamento um banco 
de dados para medir o desempenho da polícia, criando o “early warning and tracking 
system”. Trata-se de um mecanismo preventivo em que informações sobre a conduta 
de um policial, inclusive sobre o uso que faz da arma, são monitoradas para tentar 
identificar se os desvios observados são episódicos ou se esse policial está desenvolvendo 
um padrão de comportamento claramente desviante. No último caso, a autoridade 
policial toma medidas, recomendadas pelos monitores, com o objetivo de alterar o 
padrão antes que ele resulte em episódios mais graves. 

O Special Counsel também acompanha ações judiciais contra o condado 
de Los Angeles, movidas por vítimas de violência policial, e publica relatórios do 
monitoramento que realiza sobre o funcionamento da polícia, com o objetivo de 
auxiliá-la na tarefa de reduzir o emprego excessivo e desnecessário da força. Mas 
a avaliação que o Special Counsel faz do trabalho policial é ainda mais abrangente 
e focaliza elementos tão diversos como uso de cães, perfil racial das intervenções, 
treinamento policial e assédio sexual. Assim, por intermédio dos relatórios que produz 
e que torna públicos, um modelo de monitoramento como o do Special Counsel de Los 
Angeles aumenta a transparência, para os cidadãos comuns, dos processos rotineiros 
de tomada de decisões no interior das polícias. As recomendações contidas em vários 
desses relatórios, aplicadas posteriormente pela polícia, conseguiram de fato melhorar 
o serviço policial e diminuir o número de queixas. 

Trata-se, como se vê, de um controle externo voltado essencialmente para a 
intervenção sistêmica e preventiva, no qual o monitor trabalha em cooperação com a 
polícia, avaliando práticas e padrões de comportamento, propondo medidas e políticas 
de gestão para antecipar riscos, sugerindo novos procedimentos, analisando a maneira 
como a instituição conduz investigações sobre o comportamento irregular ou ilegal 
dos seus agentes e comparando o departamento sob sua responsabilidade com outros 
departamentos de polícia, para provocar a discussão de práticas exemplares adotadas 


em outras áreas. 





14 O Board of Supervisors equivale a uma Câmara Municipal no Brasil. 


d) Modelo de monitoramento federal e reforma compulsória: 

Quando um departamento de polícia se recusa a dar acesso a monitores ou resiste 
ao controle externo, seja de que tipo for, há estratégias que podem ser utilizadas 
com base na legislação federal. Depois do incidente Rodney King, o Congresso dos 
Estados Unidos criou a Divisão de Direitos Civis do Departamento de Justiça, para 
investigar forças policiais locais ou estaduais que infringissem a Constituição, 
utilizando abusivamente a força ou envolvendo-se sistematicamente em algum tipo de 
ilegalidade. Se a investigação federal comprova serem verdadeiras as alegações contra 
determinada polícia, um tribunal federal intervém para que as devidas providências 
sejam tomadas. Na maior parte dos casos em que esse tipo de dispositivo é acionado, 
a autoridade local ou estadual se adianta na adoção das medidas corretivas, evitando 


ser constrangida pela autoridade federal a fazê-lo. 


2.3.6. África do Sul 


As reais proporções das atrocidades cometidas pela polícia durante o regime de 
apartheid foram destacadas pela Comissão Verdade e Reconciliação, revelando toda a 
crueza de uma polícia que era sinônimo de violência, brutalidade, tortura e morte. !º 
Em 1997, dois anos após o fim desse regime, criou-se o Independent Complaints 
Directorate (ICD), com a missão de investigar e supervisionar as investigações relativas 
a queixas dos cidadãos contra policiais. 

O ICD é um órgão governamental totalmente independente da polícia, que 
começou com uma estrutura pequena e cresceu nos anos seguintes, passando a ocupar 
um edifício inteiro em Pretória, onde fica a sede nacional, e a dispor de um escritório em 
cada uma das nove províncias do país. Em 2002 possuía um total de 160 funcionários. 

Qualquer cidadão pode apresentar uma queixa contra a polícia pessoalmente, 
por fax, por e-mail ou por correio postal, mas o ICD também investiga relatos da 
mídia sobre má conduta ou crimes cometidos por policiais. Os investigadores do órgão 
de controle externo têm plenos poderes de polícia, inclusive o de efetuar prisões, 
e o ICD é obrigado a investigar todas as mortes de pessoas sob custódia e as mortes 
resultantes de ação policial. Conforme o regimento interno da polícia sul-africana, 
essas mortes devem ser notificadas ao ICD, caso contrário fica configurado um ato de 
má conduta. Há investigadores de plantão em cada província para comparecer aos 


locais dos incidentes comunicados. 





15 Cf. MCKENZIE, 2003. 


45 


46 


O órgão investiga tanto crimes comuns cometidos por policiais — por exemplo, 
roubo, agressão e estupro — como queixas referentes ao comportamento de agentes 
em serviço — por exemplo, negligência no cumprimento do dever ou não observância do 
código de conduta policial. Em função de restrições orçamentárias, o ICD não investiga 
queixas relativas a delitos de baixa gravidade, mas, mesmo nesses casos, monitora ou 
supervisiona as apurações feitas pela polícia e recebe relatórios dos resultados. Suas 
investigações próprias se restringem, portanto, às mortes causadas pela polícia e a 
alegações criminais graves contra policiais; quando essas alegações se comprovam, 
o órgão recomenda ao procurador da Justiça que processe criminalmente os policiais 
envolvidos e à polícia que instaure processo interno contra os mesmos policiais. 

O ICD também intervém de forma proativa e em seus relatórios propõe estratégias 
para enfrentar problemas sistêmicos da polícia, focalizando temas tão diversos como a 
introdução de formulário para registro de queixas nas delegacias; a implementação da 
Lei de Violência Doméstica; o racismo; as unidades caninas e os ataques de cães policiais; 


a redução do risco de morte em ações da polícia e o treinamento dos policiais. 


2.3.7. Canadá? 


Sete das nove províncias canadenses contam com algum órgão de controle 
externo da polícia (as exceções são British Columbia e Alberta). O nome desse órgão 
varia de uma província para outra, mas todos investigam, por conta própria, queixas 
relativas ao desempenho de policiais. Alguns apuram apenas os casos de maior 
gravidade, como é o caso do Police Ethics Commissioner de Quebec, que tem poder 
para investigar casos de lesão corporal grave e mortes resultantes de ação policial. Já 
outros, como a Law Enforcement Review Agency, de Manitoba, investigam qualquer 
tipo de queixa contra a polícia e procuram solucionar os casos de menor gravidade 
por meio da mediação de conflitos. 

Em Ontário, o Special Investigations Unit (SIU) dispõe de poderes consideráveis. 
De acordo com a legislação local, a polícia é obrigada a notificar imediatamente à SIU 
todos os casos de lesão corporal grave ou de morte envolvendo um ou mais policiais. A 
SIU pode, entre outras coisas, tomar depoimentos de testemunhas e de peritos, rever 
documentos e produzir provas periciais. Em 2004, dispunha de 55 investigadores civis 


e do seu próprio departamento de investigação para realizar as perícias. 





16 Cf. EBY, 2004. 


2.3.8. Austrália!” 


Desde finais dos anos 1980, todas as forças policiais dos oito estados australianos 
estão submetidas a algum órgão de controle externo. Mas de lá para cá vários dos órgãos 
originais foram extintos e substituídos por outros, em meio a muitas controvérsias sobre 
sua eficácia e a fortes resistências dos sindicatos de policiais. Os mecanismos hoje em 
vigor variam bastante: alguns estados têm ombudsman; outros têm comissões e outros 
têm ambos. Geralmente, esses órgãos não controlam apenas os departamentos de 
polícia, mas também outras áreas do setor público. 

Sejam conduzidas por ouvidores ou por comissões, todas as entidades de 
controle externo na Austrália prestam contas de suas atividades ao Parlamento e 
podem tanto recomendar mudanças nos procedimentos policiais quanto investigar 
por conta própria queixas contra a polícia. Seus poderes são bastante abrangentes, 
incluindo autoridade para intimar testemunhas a depor, para exigir documentos da 
polícia, para entrar em repartições policiais sem aviso prévio e até mesmo para 


interceptar comunicações telefônicas. 


2.3.9. Índia 


Em 1993, a Índia foi alvo de duras críticas internacionais em função de acusações 
de abusos cometidos pelas suas forças de segurança na região da Caxemira. O governo 
indiano baixou, então, o Protection of Human Rights Act (Lei de Proteção dos Direitos 
Humanos), criando a National Human Rights Commission (NHRC), ou Comissão Nacional 
de Direitos Humanos. '8 

A NHRC é composta de cinco membros, deve ser sempre presidida por um antigo 
juiz da Suprema Corte e destina-se a proteger os direitos humanos dos cidadãos. 
Recebe queixas contra a polícia e tem poder de investigar não só queixas de mau 
comportamento de policiais específicos, mas também as causas geradoras dos desvios, 
com o objetivo de propor mudanças estruturais na polícia. Além disso, recomenda que 
as vítimas da violência policial sejam indenizadas. Pela legislação de direitos humanos 
é concedida à NHRC autoridade para intimar testemunhas, obter qualquer tipo de 


documento, realizar buscas e confiscar provas. 





17 Para os mecanismos de controle externo da polícia na Austrália, ver LEWIS e PRENZLER, 1999. 


18 Para uma análise das Human Rights Commissions da Índia, ver Perez, 2000. 
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2.3.10. Países africanos 


A partir de 1989 começaram a ser criadas Human Rights Commissions (Comissões 
de Direitos Humanos) em diversos países da África, estimuladas pela ONU e financiadas 
por governos europeus e pelos Estados Unidos. Ao longo dos anos 1990, essas comissões 
se multiplicaram, tanto em nações mais democráticas como em algumas das mais 
repressivas. Elas operam no monitoramento de violações dos direitos humanos em 
geral, não apenas, nem especificamente, no controle externo da polícia. Em geral, 
são instituições fracas, controladas pelos governos, sem autonomia financeira ou 
administrativa e sem autoridade para impor recomendações. !º 

Alguns países, porém, já instituíram mecanismos específicos de controle da 
ação policial. Um deles é a Nigéria,?º que tem uma instituição chamada Police Service 
Commission (Comissão de Serviço da Polícia), integrada por um antigo juiz da Suprema 
Corte, por um policial aposentado e por representantes da mídia, de ONGs de direitos 
humanos e de entidades defensoras dos interesses das mulheres. Os membros da PSC, 
criada em 2003, são indicados pelo presidente da República e confirmados pelo Senado, 
por um período de quatro anos. Essa comissão é responsável pela indicação de policiais 
para ocupar determinados cargos dentro da estrutura da polícia e para exercer controle 
disciplinar sobre os policiais. Pode investigar por conta própria casos de má conduta e 
fazer recomendações sobre a política da instituição policial. Entretanto, como ressalta 
Alemika, os poderes da Police Service Commission são limitados na prática por uma 
severa e crônica escassez de recursos, inclusive pela falta de pessoal que realize as 


investigações e monitore a atuação da polícia. 
2.3.11. América Latina?! 


Em diversos países latino-americanos, existe a figura do Defensor del Pueblo, 
uma espécie de ombudsman, ou ouvidor, com a função de defender os interesses dos 
cidadãos cujos direitos foram violados por algum funcionário público. A principal 
limitação desse tipo de controle, além do fato de não ser focalizado especificamente 


na polícia, é muito semelhante à que se verifica nas comissões de direitos humanos 





19 Dados sobre police accountability na África podem ser encontrados em http://www.cleen.org; http: //osji.org e 
http://www.humanrightswatch.org. 

20 Para controle externo da polícia na Nigéria ver ALEMIKA, 2003. 

21 Cf. GOLDSMITH, 2005 e VARENICK, 2005. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


envolvimento dos meios e veículos 
alternativos de comunicação 
social, assegurando-se os recursos 
necessários à efetivação desta 
proposta 


trabalho em elaboração permanente 


e, principalmente, dos governos. 


Dados da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) mostram que desinteresse súbito nas 
aulas, falta de atenção, notas baixas e criança que não faz o dever de casa, constituem indicativos de que alguma 
violência pode estar acontecendo. Mas para identificar isso e saber como agir, a escola precisa estar preparada. 


O projeto visa a promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram em 
situações de violência física ou psicológica, sendo vítimas de negligência, abandono, abuso sexual, exploração do trabalho 
infantil, exploração sexual comercial ou tráfico para esses fins. Nessa direção, o projeto visa também a articular diversos 
atores nos municípios participantes para uma ação conjunta - preventiva e protetiva - com responsabilidade 
compartilhada e negociada no que diz respeito ao enfrentamento e combate à violência contra crianças e adolescentes. 
Fazem parte dessa articulação as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, Pró-Reitorias de Extensão das 
Universidades e Rede de Proteção Integral Local. Conta ainda com a importante parceria da ONG Instituto Companheiros 
das Américas - ICA. 


Além disso, o projeto possui os seguintes objetivos específicos: 


= Formar profissionais de educação para prevenir e atuar no enfrentamento, no âmbito educacional, de situações de 
violência física ou psicológica sofridas por parte de crianças e adolescentes, tais como: exploração do trabalho infantil, 
negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial; 


« Sensibilizar e conscientizar a comunidade escolar sobre os prejuízos causados pelas diversas formas de violência física 


- abuso sexual, maus-tratos, submissão ao trabalho infantil forçado, exploração sexual comercial e tráfico para fins 
comerciais, dentre outras, - e violência  psicológica-negligência, - abandono, ameaças verbais, dentre outras - ao 
desenvolvimento bio-físico-psíquico-social das crianças, adolescentes e à família como um todo. 


= Estreitar as relações e integrar os sistemas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à Rede de 
Defesa, Responsabilização e Proteção à criança e adolescente. 


Numa primeira etapa, em 2006, a Universidade Federal de Santa Catarina foi selecionada para realizar um curso a 
distância de formação de profissionais de educação, profissionais da Rede de Proteção (conselheiros tutelares, dentre 
outros), com duração de 2 meses (60 horas), a fim de capacitá-los para a identificação e o enfrentamento, em uma 
perspectiva preventiva, de situações de evidência de exploração do trabalho infantil, violência física, psicológica, 
negligência e abandono, abuso sexual e exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes. 


Em 2007, visando à formação continuada de profissionais da educação da rede pública e da Rede de Proteção à Criança e 
ao Adolescente para a abordagem no contexto escolar da temática de enfrentamento da violência, a SECAD/MEC lançou 
edital do Programa Escola Aberta. As seguintes universidades foram aprovadas: UEMS, UFPEL, UFPB, UFRN, UFAC, UFRR, 
UFPR, UFMT, UNB, UFT. Além dessas, foram aprovadas com ressalva as seguintes universidades: UFPA, UFES, UFSM, 
UEPB, UFMG, UFAM, UFRJ, UNEB, UPE, UFPI, UFCE, UFMS. 

(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=988Itemid=230) 

Destaca-se também o Programa Escola Aberta, executado em parceria com a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). O MEC transfere recursos direto às escolas para mantê-las abertas aos sábados 
e domingos e receber os estudantes, suas famílias e a comunidade, e oferecer atividades de cultura, esportes, lazer. O 
objetivo da ação é aumentar a inclusão social, retirar crianças e jovens da rua, ampliar as relações escola e comunidade, 
desenvolver a cultura de paz. Até a presente data, 1.952 escolas em todos os estados estão no programa. (Ver meta 
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da África: trata-se de mecanismos com poderes restritos, com pouca independência e 
frequentemente criados por governos que desejam manter a aparência de preocupação 
com os direitos humanos, mas que não demonstram vontade política de controlar 
efetivamente suas forças de segurança ou temem a reação das polícias.?? 

Nesse quadro, destaca-se como exceção o caso da Colômbia. O Comissionado 
Nacional de Polícia da Colômbia (CNPC), que se ocupa exclusivamente do controle 
externo da polícia, foi inicialmente criado em 1993 e extinto, por decisão governamental, 
em 1997. Enquanto durou, supervisionava processos disciplinares, recebia queixas da 
população sobre má conduta de policiais e avaliava os procedimentos adotados pela 
polícia. Mas, após uma mudança de governo, deixou de ter apoio político, viu suas 
verbas minguarem e passou a sofrer hostilidades das forças de segurança. 

Em novembro de 1999 foi recriado com o nome de Oficina del Comissionado de 
Policia Nacional, após litígio na Corte Constitucional que questionou a validade do 


decreto de extinção do órgão anterior. A instituição atual tem como atribuições: 


e receber e processar queixas contra a polícia, apresentadas por cidadãos ou 
por policiais; 

e realizar investigações preliminares sobre as alegações de possíveis delitos ou 
transgressões disciplinares cometidos por agentes da polícia; 

e supervisionar os procedimentos disciplinares internos da polícia; 

e diagnosticar problemas sistêmicos da instituição policial e propor medidas 
para solucioná-los; 

e capacitar os policiais na área de direitos humanos; 


e utilizar mecanismos de mediação de conflitos. 


Trata-se de um órgão independente, que dispõe de orçamento próprio, está 
presente em oito das mais importantes cidades da Colômbia e em 2000 contava com 
cerca de 140 funcionários. Uma característica peculiar desse órgão, que o diferencia 
de instituições congêneres em outros países, é o fato de grande parcela das queixas 
recebidas provir de policiais (45%, segundo levantamento realizado em 1995). Na opinião 
de especialistas, isso indica a total carência de mecanismos internos capazes de captar 


e solucionar problemas que os próprios policiais vivenciam nas suas instituições. 





22 Ver NEILD, 2000. 
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2.4. Considerações finais 


O objetivo deste capítulo, ao examinar iniciativas de controle externo em 
diversos países, não foi definir qual o “melhor” modelo, ou que “receita” deveríamos 
adotar no Brasil, e sim colocar em perspectiva o formato do controle externo da 
polícia aqui em vigor. 

Da comparação entre os diferentes modelos adotados por outras nações, extraem- 
se alguns pontos de referência importantes, como os ressaltados por Alemika (2003). Este 
autor afirma que uma organização de controle externo da polícia, para ser realmente 
eficaz, deve estar livre de manipulação política e desfrutar de absoluta independência 
em relação aos órgãos que monitora. Deve também contar com recursos adequados 
e com a confiança e o respeito da sociedade civil. Deve ainda dispor de um mandato 
abrangente e estar preparada não só para defender cidadãos dos abusos da polícia, 
mas também para defender policiais da arbitrariedade dos seus superiores. Além disso, 
como sublinha Merrick Bobb, o instrumento de controle externo será tão mais eficiente 
quanto mais trabalhar na prevenção de desvios, influindo nos padrões geradores de 
condutas irregulares, e quanto mais atuar em cooperação com as instituições policiais, 
compartilhando com elas a responsabilidade pela resolução dos problemas. 

A partir dessas referências é que se fará, no próximo capítulo, uma análise crítica 


das caracteristicas do nosso atual modelo de Ouvidoria de Polícia. 


Perguntas de assimilação 


1. Quais foram as principais razões para o surgimento de mecanismos de 


controle externo da polícia em diversos países? 


2. Enumere alguns critérios de classificação dos diversos tipos de órgãos 
de controle externo de polícia. 


3. Os EUA são o país em que surgiram as primeiras agências de controle 
externo. Descreva os principais modelos de controle externo hoje 


existentes nesse país. 


4. O grau de poder dos órgãos de controle externo está muito 
relacionado à competência para investigar. Em geral, as agências que 
investigam por conta própria podem tomar uma série de providências. 


Mencione algumas dessas providências. 


5. Como funciona o modelo de Defensor del Pueblo na América Latina? 


Questões para discussão 


1. Qual é a importância da autonomia do órgão para a eficácia controle 


externo? 


2. Em que medida é possível usar estratégias de mediação em casos de 


denúncia de abuso policial? 


3. Qual é o modelo internacional que poderia funcionar melhor no 


Brasil? 
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Capítulo 3 


Este capítulo examina vários aspectos da organização e do funciona- 
mento das Ouvidorias de Polícia hoje existentes no Brasil: legislação, 
competências, estrutura, pessoal, rotinas, recursos materiais, capa- 
cidade de comunicação com o público e relações com as instituições 
policiais. Seu objetivo é proporcionar uma visão critica do modelo 
de controle externo atualmente em vigor e uma referência para as 


recomendações apresentadas nos demais capitulos do Manual. 


Fa longo do presente capítulo, serão examinadas sob diversos aspectos as 
características e limitações do modelo de Ouvidoria de Polícia 
atualmente em vigor no Brasil, a começar pela legislação que lhe dá suporte. 
O objetivo é traçar um panorama geral de como se estruturam e como funcionam 
hoje essas entidades, que sirva de referência para as propostas e os conteúdos mais 
específicos apresentados nos outros capítulos. 

Antes, porém, a fim de contextualizar a discussão sobre as Ouvidorias, é 
necessário ressaltar as deficiências do trabalho policial no Brasil e descrever as 


formas tradicionais de controle interno e externo existentes no país. 


3.1. Problemas das polícias brasileiras 


Como se observou no capítulo 1, a criação de órgãos de controle externo costuma 
ser consegiiência de uma crise no desempenho policial, normalmente associada à 
violência arbitrária ou à corrupção, que não pôde ser debelada pelos mecanismos 
tradicionais de controle interno. Comecemos então analisando os problemas mais 
comuns nas nossas polícias e alguns dos fatores estruturais que contribuem para 


reproduzi-los. 


As polícias brasileiras têm sido associadas historicamente a práticas 
violentas, incluindo-se ai tanto a tortura praticada para obter confissões 
nas investigações ou para garantir controle sobre detentos quanto o uso 
abusivo da força nas intervenções policiais. Outra mazela endêmica das 
polícias brasileiras é a corrupção, em suas diversas modalidades, além 


do envolvimento direto de alguns policiais com a criminalidade comum. 
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Longe de constituírem desvios esporádicos, as práticas violentas são bastante 
frequentes nas polícias brasileiras. A relação com as camadas menos favorecidas da 
população, cujo controle representava o objetivo central da criação das forças policiais, 
sempre foi carregada de tensão e de acusações mútuas. 

Em alguns estados, particularmente no Rio de Janeiro, a letalidade da ação 
policial é elevadíssima, com uma média de mais de mil pessoas mortas anualmente em 
intervenções policiais no período de 2002 a 2006, o que representa quase o triplo da média 
anual de civis mortos por todas as polícias dos Estados Unidos no mesmo período. 

A impunidade para esses abusos costuma ser alta, o que contribui para realimentá- 
los. Mesmo nos casos com claros indícios de execução sumária, a maioria dos processos 
termina arquivada.! No caso da tortura, que está tipificada como crime desde 1997, o 
número de denúncias do Ministério Público é pequeno e a proporção de condenações 
em todo o país é muito reduzida. Existe ainda a tendência de alguns promotores a usar 
outros tipos penais, anteriores à lei de 1997, como o de “lesão dolosa”, que acarretam 
uma punição menor. 

A tortura e o homicídio são os resultados mais dramáticos de um conjunto de 
casos de abusos de poder, agressões, coações e violações de direitos nas relações da 
polícia com a população civil, especialmente com os setores mais vulneráveis dessa 
população: os pobres, os jovens, os negros, os habitantes de favelas e periferias.? 

Outro flagelo tradicional em diversas polícias brasileiras é a corrupção, exercida 
de diversas formas: extorsão, suborno, propina, favorecimentos, “venda” de liberdade 
a criminosos, segurança privada travestida de pública e assim por diante. Os policiais 
geralmente alegam, com razão, que a corrupção está presente em todos os poderes 
e todas as esferas do estado, não apenas na polícia. Entretanto, as consequências da 
corrupção policial são especialmente dramáticas para a sociedade, não só porque se trata 
da instituição diretamente responsável por fazer cumprir a lei, como pelo caráter armado 
dessa instituição. E são dramáticas também para a própria polícia, cuja legitimidade se 
vê cada vez mais questionada pela recorrência dos casos de corrupção. 

Finalmente, o envolvimento direto de policiais ou grupos de policiais em atividades 
criminosas como tráfico de drogas, venda ilegal de armas, assaltos, sequestros etc. 
tem atingido o noticiário com uma frequência preocupante nos últimos anos no Brasil, 


embora seja mais generalizado em certas partes do país do que em outras. 





1º Cf. CANO (1999); LEMOS-NELSON (2000; 2001). 
2 Cf. RAMOS e MUSUMECI, 2005. 


O corporativismo pode ser definido como a tendência dos membros de 
uma instituição a agir sistematicamente em função desse pertencimento, 
tentando sempre proteger a instituição e a si mesmos contra ameaças, 


internas ou externas, reais ou imaginárias. 


O corporativismo tem efeitos positivos e negativos. Entre os primeiros, 
o reforço da identificação institucional e da solidariedade grupal, e a 


disposição ao sacrifício individual para preservar o coletivo. 


O problema começa quando os membros optam pela “lealdade na 
transgressão”, isto é, por se apoiarem uns aos outros mesmo quando 
alguns cometem desvios de conduta. Nesses casos, alguns chegama pensar 
que o que degrada a imagem da instituição não são os abusos cometidos 
pelos seus integrantes, mas a publicidade dada aos mesmos, preferindo 


então acobertá-los para evitar um maior desgaste institucional. 


O resultado inevitável dessas atitudes é a perda da legitimidade 
institucional e um distanciamento progressivo entre a instituição e o 


resto da sociedade. 


Apesar de não serem raros os casos de uso excessivo da força e de corrupção, 
a reação das polícias costuma ser corporativa e tende a atribuir o problema apenas 
a falta de idoneidade de alguns agentes. Se, de início, a versão dos policiais recebe 
apoio da instituição, quando fica demonstrado que houve grave desvio de conduta, em 
geral ocorre um movimento contrário: a culpa é jogada exclusivamente nos ombros 
desses agentes e procura-se distanciá-los simbolicamente da corporação com rótulos 
como “bandidos infiltrados” ou “bandidos travestidos de policiais”. 

Isso tem sido chamado de “modelo da maçã podre”, ou seja, a crença de que 
o problema se resolve com o afastamento dos indivíduos culpados para que não 
contaminem os demais, evitando, assim, responsabilizar a instituição e as suas políticas 
pelo desvio. No entanto, quando esses desvios acontecem com certa frequência, 
dificilmente se consegue erradicá-los ou reduzi-los de forma significativa focalizando 
apenas indivíduos. É imperativo que as instituições se disponham também a realizar 
mudanças estruturais no modo como os policiais são selecionados e treinados, nos 


mecanismos de fiscalização do seu trabalho e na forma de investigação dos desvios. 
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Violência, corrupção e ineficácia das polícias têm relação com estruturas 
organizacionais obsoletas e concepções autoritárias de segurança pública, 
das quais deriva uma cultura de tolerância aos desvios de conduta, assim 


como uma fragilidade dos mecanismos de controle interno. 


Alguns dos elementos institucionais e culturais que estão por trás da ineficácia 


das polícias brasileiras, e que ajudam a entender também as dificuldades para prevenir 


e reprimir os abusos policiais, são os seguintes: 


Baixo investimento em tecnologia e capital humano. Com poucas exceções, as 
polícias brasileiras ainda padecem de extrema carência de recursos materiais, 
técnicos e intelectuais, o que resulta numa capacidade cronicamente baixa 
de investigação e resolução de crimes, mesmo dos mais graves, como o 
homicídio. Os baixos salários dos policiais de baixas patentes não contribuem 
para um policiamento de qualidade e incentivam o trabalho na segurança 
privada dos próprios policiais, em detrimento da segurança pública. 

Baixa qualidade das informações policiais. Apesar de alguns avanços recentes 
na produção de estatísticas de segurança em diversos estados, ainda são 
muito incipientes a qualidade e a transparência das informações geradas 
pelas polícias; e, sobretudo, a utilização das mesmas no planejamento, 
na fiscalização e na avaliação do próprio trabalho. Mesmo onde houve 
investimentos consideráveis na informatização das unidades policiais, 
continua havendo resistência à produção de dados e pouca preocupação 
com a qualidade e a utilização das informações geradas. 

Dualidade de polícias. Engessada pela Constituição Federal, a fragmentação 
da atividade policial em duas corporações, civil e militar — a primeira 
encarregada da investigação dos crimes e a segunda do policiamento 
ostensivo e preventivo —, é um obstáculo à adoção de uma perspectiva global 
no planejamento das tarefas de segurança pública, capaz de abranger o ciclo 
completo que vai da prevenção à investigação e à prisão dos suspeitos. Isso 
não só resulta em duplicação de esforços e recursos, como reproduz culturas 
institucionais distintas e alimenta desconfianças e disputas por espaço, quando 
não franca hostilidade, entre as duas corporações. (Para mais informação 


sobre a estrutura das polícias, ver o anexo C) 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERENCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


94. Propor 
alterações na 
legislação 
penal com o 
objetivo de 
limitar a 
incidência da 
violência 
doméstica 
contra as 
crianças e 
adolescentes. 


93. Incentivar 
programas de 
orientação 


136. Propor 
alterações na 
legislação penal 
com o objetivo 
de limitar a 
incidência da 
violência 
doméstica contra 
crianças e 
adolescentes. 


137. Incentivar 
programas de 
orientação 


Criação, 


Integração dos Programas Sociais 
de Apoio Sócio-Familiar de caráter 


Implementação 


18) 


O Programa Bolsa-Família é outro programa criado para assegurar a permanência de crianças e adolescentes na 
escola. Famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza recebem uma bolsa mensal para manter os filhos na 
escola. O programa tem seis anos e, desde 2006, atende a 11,1 milhões de famílias, identificadas pela Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) nas faixas da pobreza. (Ver meta 306) 


Além do programa Escola que Protege, que forma profissionais da educação sobre os tipos de violações dos direitos das 
crianças, outra decisão do seminário é estender o Mais Educação, que atende os alunos no turno após as aulas 
regulares, aos territórios onde crianças e adolescentes estão mais sujeitos a riscos sociais. A cidade de Salvador é um 
destes territórios. Na Bahia cerca de 500 mil crianças são vítimas de violência, trabalho infantil, abuso sexual. O 
programa Mais Educação expande o tempo de permanência dos estudantes na escola. Eles recebem alimentação e 
participam de atividades de cultura, esporte, lazer, reforço escolar no contraturno. O objetivo é reduzir a evasão e a 
reprovação de crianças e adolescentes. 


O Programa Unificado da Juventude (Projovem) reúne seis ações do governo federal voltadas para a formação social e 
profissional de jovens de baixa renda e escolaridade, na faixa de 15 a 29 anos. No programa, os jovens são reintegrados 
ao processo educacional, recebem qualificação profissional e têm acesso a atividades de cultura, esporte e lazer. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=10691&interna=6) 


PERSPECTIVAS: No âmbito da agenda social, espera-se que 50 projetos sejam apoiados em 2008, dentre os quais 30 de 
CFC; 10 socioeducativos e 10 de exploração sexual. Busca-se ainda a implantação do Banco de projetos de boas práticas; 


Aproximadamente 73 projetos devem ser apoiados no ano de 2009 e 77 no ano de 2010. 


Com a criação de mecanismos de monitoramento de projetos e de indicadores de impacto, além da ampliação do número 
de projetos do Banco de boas práticas disponíveis para consulta, pretende-se superar o desafio de implementação da 
Agenda Social. 


(Fonte: Apresentação SPDCA. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente, um projeto de lei contra castigos físicos tramita no Congresso. 


SITUAÇÃO ATUAL: “Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária”, parceria entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministério do Desenvolvimento 
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Estruturas organizativas obsoletas. Além da duplicidade institucional, outros 
sérios problemas decorrem da organização interna das polícias brasileiras. 
Por um lado, o militarismo das PMs, com um excesso de centralização 
e burocratização dos processos decisórios, uma desnecessária profusão 
de degraus hierárquicos e uma exagerada ênfase nos rituais e nas regras 
disciplinares castrenses, em detrimento da qualificação dos policiais de ponta 
e do monitoramento das atividades que se desenvolvem fora dos quartéis. 
Por outro lado, o modelo fragmentado das polícias civis, que, embora 
estejam formalmente subordinadas a uma chefia, na prática quase sempre 
funcionam de forma pulverizada segundo o critério de cada delegado, sem 
uma espinha dorsal que articule esforços, atividades e informações. Em 
ambas as polícias, ademais, existem dois “círculos hierárquicos” — oficiais 
e praças na PM; delegados e detetives na Polícia Civil —, que correspondem 
a distintas carreiras, com portas de entrada diferentes, gerando um enorme 
distanciamento entre as cúpulas e as bases, e fazendo com que, na prática, 
existam duas corporações, com culturas próprias, dentro de cada uma. Trata- 
se, em síntese, de estruturas organizativas com precária coesão institucional, 
pouco eficazes na melhoria das condições de segurança da população e no 
controle interno sobre o comportamento dos seus agentes.? 

Concepção bélica da segurança pública. A definição das políticas de 
segurança como “combate” contra o crime e os criminosos ainda é amplamente 
disseminada no Brasil, e isso se reflete na formação dos policiais e nas relações 
das polícias com a população civil. A convicção de que há uma “guerra” 
em curso serve frequentemente de justificativa para a violência policial 
arbitrária, bem como para a tolerância a vários tipos de abusos, incluindo 
violação de direitos, abuso de poder e até mesmo corrupção. Serve, também, 
de argumento para a tradicional resistência dos policiais a qualquer tipo de 
controle interno ou externo. 

Peculiaridades do inquérito policial. Junto com a militarização da 
segurança, outra fonte de problemas está no nosso sistema processual penal. 
O inquérito policial, conduzido pela Polícia Civil, se destina a reunir provas e 
instruir a acusação da promotoria contra o suspeito. Na prática, contudo, as 


delegacias de polícia não se restringem a essa tarefa, mas operam também 





3 Cf. LEMGRUBER et al. (2003), capítulo 2. 
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um sistema informal de “justiça sem julgamento” e funcionam como filtros 
para descongestionar o aparelho judiciário, exercendo funções de vigilância 
e arbitragem, dissuadindo as partes de levarem adiante suas demandas, ou 
decidindo quem entrará nas malhas da Justiça, quem será dispensado e quem 
será punido diretamente pela “justiça” policial. A centralidade que o processo 
penal brasileiro atribui à confissão dos suspeitos estimula, ademais, as práticas 
da tortura, da intimidação e da coação na etapa do inquérito policial.! E a 
possibilidade de “indiciar” alguém durante o inquérito, que não existe em 
outros países nos quais é apenas o Ministério Público que decide o status dos 
acusados, provoca um constrangimento contra o investigado. Em algumas 
ocasiões, esse constrangimento é usado por alguns policiais como um meio de 
chantagem, exigindo-se algo do investigado para poupá-lo do indiciamento. 

e Precariedade da cultura democrática. Também constitui uma dificuldade 
para o controle das polícias a fraca adesão de amplos segmentos da sociedade 
brasileira aos valores democráticos, particularmente, mas não exclusivamente, 
quando se trata de segurança pública. Sob o impacto do medo e da insegurança, 
a violência policial tende a ser tolerada, ou mesmo incentivada, não só pelos 
comandos corporativos, como por uma parte significativa da população. As 
próprias noções de direitos humanos e de tratamento igual perante a lei, já tão 
difíceis de enraizar-se num país com tamanhas desigualdades, chegam a ser 
abertamente repelidas nessa área, seus defensores vendo-se frequentemente 
acusados de “proteger” criminosos, em detrimento das vítimas da violência, 


ou de “perseguir” policiais, em vez de incentivá-los a lutar contra o crime. 


3.2. Formas tradicionais de controle 


O controle da atividade policial se exerce, em primeiro lugar, por intermédio 
da linha de comando. Além disso, as polícias brasileiras, tanto civis quanto militares, 
possuem órgãos internos especializados na fiscalização, chamados de Corregedorias. 

No Anexo D encontra-se uma descrição mais detalhada de como operam esses 
órgãos de controle interno no Brasil; o que se apresenta aqui é um resumo crítico do 
seu funcionamento. 

As Corregedorias de Polícia possuem uma dupla função, administrativa e penal; 


repressiva e corretivo-preventiva. Por um lado, atuam como “polícia da polícia”, 





4 Cf. KANT DE LIMA, 1995. 


devendo investigar desvios de conduta cometidos por policiais, tanto os que constituem 
crimes quanto os que representam infrações administrativas. Em ambos os casos, é 
feita uma investigação preliminar, geralmente sigilosa, a fim de apurar a veracidade da 
denúncia. Na esfera administrativa, as Corregedorias possuem também competência 
disciplinar, decretando as punições cabíveis de acordo com o código disciplinar interno, 
enquanto na esfera penal instruem o inquérito e o enviam ao Ministério Público, civil 
ou militar, conforme o caso. 

Por outro lado, elas têm como missão monitorar o trabalho policial e adotar 
medidas para prevenir a ocorrência de desvios e melhorar a qualidade desse trabalho. 
Contudo, o volume de queixas e a dificuldade de investigá-las costumam ser tão grandes 
que a maior parte das Corregedorias mal consegue dar conta da sua função investigadora 


e disciplinar, muito menos da tarefa de fiscalizar a qualidade do trabalho policial. 


Falta de recursos materiais e humanos, falta de autonomia, péssima imagem 
junto aos policiais, sobretudo dos baixos escalões, e corporativismo das 
polícias são alguns dos obstáculos ao bom desempenho dos principais órgãos 


de controle interno da atividade policial, denominados Corregedorias. 


Na prática, as Corregedorias de Polícia brasileiras não dispõem de recursos 
humanos e materiais suficientes para dar conta de missão tão ampla. Sua atuação 
tende a ser reativa, mais do que proativa. Mesmo na área repressiva, seu papel acaba 
sendo muito limitado, pois embora estejam incumbidas de investigar os desvios, 
quase nunca dispõem de estrutura para fazê-lo integralmente, tendo de delegar a 
apuração da maior parte das denúncias às próprias unidades (batalhões ou delegacias) 
onde trabalham os policiais acusados, o que pode comprometer a independência da 
investigação. Por outro lado, o corregedor está vinculado hierarquicamente à chefia 
da polícia, o que dificulta sobremaneira a possibilidade de investigar denúncias contra 
a cúpula da corporação. Ou seja, na prática, ele tem muito menos autonomia do 
que seria necessário para o exercício de um controle interno eficaz, mesmo que se 
restringisse apenas ao papel de “policiar a polícia”. 

As Corregedorias, além disso, geralmente desfrutam de péssima imagem junto aos 
policiais, em particular dos escalões mais baixos — praças da PM; detetives da Polícia 
Civil — sendo vistas como “perseguidoras”, arbitrárias, discriminatórias e injustas. 
Reclamam os policiais de que as investigações internas não preservam o direito de 


defesa dos acusados; de que há perseguição de uns e acobertamento de outros, bem 
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como tratamento desigual para os desvios cometidos pelas cúpulas e pelas bases; de 
que há interesses políticos em jogo e também de que só se pensa em punição, não em 
apoio ou orientação. As Corregedorias são vistas ainda como refúgio de policiais sem 
coragem para enfrentar o “verdadeiro trabalho de polícia” ou sem competência para 
investigar criminosos comuns. 

Não admira, portanto, que a maior parte das Corregedorias tenha grande 
dificuldade para formar e manter equipes com tamanho e qualidade satisfatórios. Não 
existe formação específica, nem atrativo financeiro, pois via de regra os policiais não 
recebem gratificação especial por esse trabalho. E ainda há o temor de, na volta para 
o policiamento normal, ficarem com a pecha de “dedos-duros” e sofrerem represálias 
por parte de colegas ou superiores. Nesse contexto, o recrutamento costuma basear- 
se menos em critérios de aptidão específica do que em relações de confiança pessoal 
dos corregedores, os quais reclamam frequentemente da falta de pessoal com perfil 
adequado e da alta rotatividade das equipes, fatores que comprometem seriamente a 
continuidade e a qualidade das investigações. 

O corporativismo, tão arraigado nas instituições policiais, é outro grande limitador 
da eficácia do controle interno. Não só por cumplicidades concretas que possa haver 
entre investigadores e investigados, mas pela crença já mencionada de que a exposição 
pública dos desvios pode ser mais perniciosa para a corporação do que os próprios 
desvios. Mesmo policiais de boa-fé podem endossar, assim, uma cultura de tolerância 
a irregularidades e abusos, cultura também alimentada pela representação “bélica” 
da segurança pública, que acirra a dicotomia nós X outros (policiais X “bandidos”), 
reforçando as lealdades corporativas, inclusive na transgressão. 

Jão controle externo da atividade policialno Brasil cabe formalmente ao Ministério 
Público. É a esse órgão que a Constituição Federal de 1988 confere explicitamente 
poderes para o exercício do controle externo sobre as corporações policiais, inclusive 
o de monitorar todas as etapas do seu trabalho e de realizar investigações autônomas 
de crimes, abusos e desvios de conduta praticados por seus agentes. O MP, no entanto, 
nunca assumiu tal incumbência, salvo algumas exceções, e sua atuação nessa área 
limita-se via de regra ao papel de promotoria, o que envolve o controle dos inquéritos 
policiais, em busca de irregularidades que possam comprometer a fundamentação 
da denúncia, mas não a fiscalização de toda a atividade de polícia para garantir a 


observância da lei e o respeito aos direitos humanos.” 





5 Ver, a respeito, MACAULAY, 2002 e LEMGRUBER et al., 2003. 


O Legislativo tampouco tem exercido um controle externo sistemático da 
atividade policial, salvo alguns esforços das comissões de direitos humanos de câmaras 
e assembléias. O Judiciário, por sua vez, só atua quando provocado e, em geral, apenas 
nos casos de crimes; sua forma de operação e sua morosidade não permitem que 
funcione como uma instância de controle capaz de prevenir ou reparar com agilidade 
abusos cometidos por policiais. 

Mais do que dos órgãos de Estado, é das organizações civis e da mídia que têm 
emergido pressões continuas para a contenção dos crimes, desvios e violações de direitos 
perpetrados pela polícia. Entretanto, por fundamentais que sejam as denúncias e 
cobranças daí provenientes, deve haver espaços institucionais especializados que possam 
canalizá-las para ações concretas de repressão e prevenção dos abusos — motivo pelo 
qual, nos últimos anos, foram criadas Ouvidorias de Polícia em vários estados brasileiros, 
exatamente para servir como pontes entre o aparelho de segurança e a sociedade civil, 


funcionando como instrumentos de controle do primeiro pela segunda. 
3.3. Criação das Ouvidorias de Polícia no Brasil 


No quadro de crise das instituições policiais, e de fragilidade dos controles 
internos e externos acima descrito, um dos objetivos da criação das Ouvidorias de 
Polícia foi tentar resgatar a credibilidade das investigações que a polícia realiza sobre 
seus próprios membros. Como se viu em alguns exemplos internacionais (capítulo 1), 
existe a noção de que a participação de um órgão externo pode conferir isenção e 
credibilidade a essas investigações. 

Entretanto, como será examinado mais adiante em detalhe, as atribuições formais 
das Ouvidorias de Polícia brasileiras não incluem a capacidade de investigar denúncias. 
Seu mandato consiste essencialmente em receber queixas dos cidadãos contra abusos 
cometidos por policiais, verificar a autenticidade das queixas e encaminhá-las aos órgãos 
de controle interno das próprias polícias, as Corregedorias, estas sim autorizadas a 
realizar investigações. Cabe ainda às Ouvidorias monitorar o trabalho das Corregedorias 
e cobrar delas o saneamento das irregularidades ou ilegalidades denunciadas, bem 
como divulgar relatórios periódicos e contribuir de diversas formas para a melhoria 
dos serviços policiais: por exemplo, através de cursos, palestras, seminários, cartilhas, 


manuais, pesquisas e propostas legislativas. 
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A Ouvidoria de Polícia do estado de São Paulo foi a primeira a ser 
criada, em 1995. Em agosto de 2006 outros 13 estados tinham também 
instituições semelhantes, vinculadas ao Fórum Nacional dos Ouvidores 
de Polícia: Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 


Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 


A primeira Ouvidoria de Polícia surgiu em 1995 no estado de São Paulo, por 
iniciativa do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Humana. Em 2006 havia no Brasil 
14 instituições do gênero reconhecidas oficialmente e vinculadas ao Fórum Nacional dos 
Ouvidores de Polícia — órgão criado em 1999 com a tarefa de traçar diretrizes básicas 
para o funcionamento dessas instituições, oferecer sugestões para o aprimoramento das 
corporações policiais e estimular a constituição de novas Ouvidorias em todo o país. 


O Fórum está vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos do governo federal. 


Surgido em 1999, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia formulou 
recomendações básicas para a criação e a regulamentação das 
Ouvidorias nos estados. Tais diretrizes visavam a garantir a autonomia, 
a independência e a transparência dos órgãos de controle externo. 
Entretanto, nem todas as leis e decretos estaduais que criaram 
as Ouvidorias atualmente existentes seguiram integralmente as 
recomendações do Fórum, o que deixou brechas para uma série de 


problemas que esses órgãos hoje enfrentam. 


As diretrizes traçadas pelo Fórum, nas suas Recomendações Gerais Para a Criação 
de Ouvidorias de Polícia, definem as condições necessárias à autonomia, independência 
e transparência do trabalho por elas desenvolvido. Essas diretrizes — parcialmente 
incorporadas às leis, decretos ou portarias que criaram os órgãos de controle externo 
hoje em funcionamento — determinam que os ouvidores devem ser representantes da 
sociedade civil organizada, ter compromisso com a defesa dos direitos humanos e estar 
no pleno gozo de seus direitos políticos. Não podem ser membros ativos ou inativos 
das polícias, nem estar hierarquicamente subordinados a elas. Devem, portanto, ter 
independência em relação aos organismos que controlam, para que fique assegurado 
o caráter externo desse controle. E, embora nomeados pelos governadores, devem 


ter suficiente independência, também, em relação à política estadual, dispondo de 


mandato próprio, corpo próprio de funcionários, conselho consultivo, sede própria e 
recursos financeiros adequados ao cumprimento das suas funções. 

Entretanto, algumas das recomendações do Fórum não foram incorporadas 
expressamente aos instrumentos legais de instituição das Ouvidorias, sobretudo as 
que afirmavam a necessidade de assegurar recursos humanos e materiais suficientes 
para o desempenho das funções previstas. Não se tendo garantido em lei a autonomia 
orçamentária e funcional desses órgãos, tampouco se garantiu que eles tivessem um 
fluxo de recursos adequado e independente dos humores das políticas estaduais. O 
mesmo ocorre com a exigência de que o ouvidor não seja servidor ativo ou inativo de 
nenhuma das instituições de segurança pública, requisito que só poucas leis estaduais 
incorporaram explicitamente, o que deixou aberta uma brecha para a ocupação do 


cargo, em alguns estados, por policiais ou ex-policiais. 


3.4. Base normativa de funcionamento das Ouvidorias 


3.4.1. Proteção dos direitos humanos: 
Constituição e instrumentos internacionais 


Como já dito, a Constituição Federal brasileira de 1988 atribui ao Ministério 
Público a função de “exercer o controle externo da atividade policial, na forma de lei 
complementar” (art. 129, inciso VIl). Não prevê a existência de outros órgãos com a 
mesma função, mas tampouco determina que ela só possa ser desempenhada pelo MP. 
Dado que o funcionamento das Ouvidorias de Polícia assenta nos princípios constitucionais 
da igualdade perante a lei e da proteção dos direitos de cidadania — em particular contra 
violações cometidas por agentes do poder público —, ele se ampara, indiretamente, em 
todos os artigos das constituições federal e estaduais que tratam de direitos humanos 
e garantias fundamentais dos cidadãos, assim como da legitimidade e dos limites legais 
de atuação das instituições de segurança pública. No caso da Constituição Federal de 
1988, são especialmente pertinentes os artigos 1º (incisos | e Il); 4º (incisos II, VII, VIII, 
IX e $S único); 5º e 144º (8 7º). Dado, ainda, que as Ouvidorias de Polícia representam um 
canal de participação da sociedade civil e dos cidadãos em geral na esfera da segurança 
pública, seu trabalho encontra respaldo no próprio caput do artigo 144, que define a 
segurança não só como direito, mas como responsabilidade de todos. 

Por outro lado, é importante Lembrar, o próprio artigo 144 engessa uma estrutura 


policial obsoleta e ancora os interesses corporativos que têm barrado a profunda 


65 


66 


reforma das instituições de segurança pública necessária para adequá-las ao Estado 
democrático de direito. 

No ano de 1999, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia lançou uma proposta 
de emenda constitucional para reformar a segurança pública no país e para incluir 
as Ouvidorias, de forma explícita, no artigo 144 da Constituição como “órgãos 
permanentes, com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria das funções 
policiais”.º Entretanto, oito anos depois do seu lançamento, a proposta não foi votada, 
nem há expectativa de que venha a sê-lo no curto prazo. 


AProposta de Projeto de Emenda Constitucional sobre um Novo Modelo de 
Polícia no Brasil, elaborada em 1999 pelo Fórum Nacional de Ouvidores 
de Polícia previa, além de uma reforma radical das instituições de 
segurança pública e do processo penal brasileiros, a inclusão de um 
parágrafo no artigo 144 contemplando expressamente as Ouvidorias 
de Polícia e atribuindo-lhes funções de investigação, auditoria e 


fiscalização da atividade policial. 


São também fontes normativas para a atuação das Ouvidorias de Polícia os 
instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos e de regulação do uso 
da força policial, já ratificados ou não pelo Brasil (ver alguns desses instrumentos 
no Anexo E). Vale sublinhar que as denúncias recorrentes, por parte de organizações 
internacionais, de torturas, execuções e outras graves violações de direitos praticadas 
pelas polícias brasileiras — ou seja, do sistemático descumprimento de tratados dos 
quais o país é signatário — foram e continuam sendo um dos impulsos importantes para 
a criação de Ouvidorias de Polícia em diversas unidades da federação. Destacam-se, 


entre os mencionados instrumentos:? 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, Resolução n.º 217, de 1948), 
assinada pelo Brasil na mesma data; 

e Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (ONU, Resolução nº 2.200, de 
1966), ratificado pelo Brasil em 1992; 





6 Aproposta completa está inserida no Relatório Anual de 2000 da Ouvidoria de Polícia de São Paulo [disponível em 
http://www.ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Download.htm]. 

7 Arelação completa e a íntegra dos tratados internacionais relativos a direitos humanos podem ser consultadas no 
site Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP [http://www.direitoshumanos.usp.br]; a integra dos “Princípios 
Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei” 
encontra-se no Portal Segurança Cidadã, do governo federal [http://www.segurancacidada.org.br/biblioteca/ 
documentos/legis mundo/princ armas fogo.htm]. 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José de Costa Rica, 
OEA, 1969), assinada pelo Brasil em 1992 e promulgada pelo Decreto 678/92; 
Convenção Contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (ONU, resolução n. 39/46, de 1984), assinada pelo Brasilem 
28 de setembro de 1989 e promulgada pelo Decreto nº 40, de 015/2/1993; 

Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (OEA, 1985), 
ratificada pelo Brasil em 1989. 

Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (ONU, Doc. n. [8] 43/173, de 1988); 
Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às Vítimas da 
Criminalidade e de Abuso de Poder (ONU, Resolução 1989/57, de 1989); 
Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos 


Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (ONU, 1990). 


3.4.2. Legislação da segurança pública 


Outras balizas legais do controle da polícia exercido pelas Ouvidorias são os 


códigos, leis e regimentos que normatizam a atuação dos órgãos de segurança pública. 


Eles podem ser divididos em três blocos: 


a) 


b) 


c) 


Normatização externa geral, consubstanciada na legislação penal e processual 
penal do país, assim como nos decretos federais de 1969 e 1983, que definem 
a organização das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares em 
todo o Brasil; 

Normatização externa específica, presente nos estatutos das corporações 
policiais, geralmente promulgados como leis complementares estaduais; 
Auto-regulação, expressa nos regimentos internos e códigos de ética dessas 


corporações. 


No primeiro conjunto — normas externas gerais — sobressaem, além do Código 
Penal (Dec. Lei 2848/40) e do Código de Processo Penal (Dec. Lei 3689/41), as seguintes 


leis e decretos federais: 





8 A íntegra dos instrumentos federais pode ser consultada no site da Presidência da República [https://www. 


presidencia.gov.br], na seção Legislação. 
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e Lei 4.898/65 — Abuso de Autoridade 

* Dec. Lei 667/69 — Organização das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
dos Estados, Terrritórios e do Distrito Federal 

* Decreto 88.777/83 — Aprova o regulamento para as polícias militares e corpos 
de bombeiros militares (R-200). 

e Lei 8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente 

e Decreto 40/91 — Promulga a Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos 
Degradantes 

* Leinº 9.299/96 — Define o Crime Militar e Altera o Código Penal Militar e o 
Código de Processo Penal Militar 

e Decreto 1.904/96 — Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH 

e Lei 9.455/97 — Crime de Tortura 

e Lei 9.784/99 — Processo Administrativo 


O segundo conjunto — normas externas específicas — é composto essencialmente 
pelos artigos das Constituições estaduais relativos à organização das forças de segurança, 
pelos estatutos da Polícia Civil e da Polícia Militar de cada estado, e também por outras 
peças da legislação estadual relevantes para a atuação e o controle dos agentes do 
serviço público em geral e das polícias em particular, assim como para a defesa de 
direitos e garantias dos cidadãos. No modelo de trabalho das Ouvidorias hoje em vigor, 
têm especial importância as regras de funcionamento das Corregedorias de Polícia 
Civil e Militar, contidas nos estatutos dos respectivos órgãos e/ou em instrumentos 
normativos específicos, assim como das Corregedorias Gerais Unificadas que existem 
em algumas unidades da federação (ver Anexo D). 

Tal como na esfera constitucional, cabe ressaltar aqui também o limite imposto 
à efetividade do controle externo e à democratização da segurança pública no Brasil 
pelo descompasso entre os instrumentos de proteção dos direitos individuais e coletivos 
contra abusos do Estado e um arcabouço legal obsoleto de estruturação das polícias. 

Finalmente, os mecanismos formais de auto-regulação das polícias —regimentos 
internos e códigos de ética — representam, para as Ouvidorias, tanto uma referência na 
qualificação dos desvios de conduta policiais e das punições administrativas cabíveis, 
quanto um objeto central dos debates e da mobilização em favor da democratização 
da segurança pública. Isso porque tais fontes normativas internas muitas vezes fazem 
parte do problema a ser enfrentado, na medida em que abrem brechas ora para a 


proteção corporativista dos desvios, ora para a violação de direitos de cidadania dos 
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138. 


Garantir a 
expansão de 
programas de 
prevenção da 
violência 
voltados para as 
necessidades 
específicas de 
crianças e 
adolescentes. 


139. Fortalecer 
os programas 
que ofereçam 
benefícios a 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


protetivo emancipatório com os 
programas de transferência de 
renda. 


Implantar e/ou implementar 
programas de assistência social 
que assegurem a promoção social, 
política e econômica dos usuários 
favorecendo a emancipação das 
famílias, garantindo a 
descentralização dos serviços para 
facilitar o acesso e assegurando a 
participação dos usuários na 
formulação e acompanhamento 
dos programas que lhes são 
destinados. 


Criar mecanismos de 
monitoramento das transferências 
de recursos nas três esferas de 
governo, visando o financiamento 
da política de assistência social, 
assegurando a autonomia dos 
municípios na formulação e 
execução de seus programas. 


Promover campanhas de captação 
de recursos para os fundos da 
infância e adolescência em todos 
os níveis, junto às pessoas físicas 


trabalho em elaboração permanente 


Social e Combate à Fome. 


O livro “O Direito à Convivência Familiar e Comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no Brasil”, publicado em 
2005, traz os resultados do Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC/MDS, 
realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e promovido pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos (SEDH) da Presidência da República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do 
Adolescente (SPDCA) e do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). O Levantamento contou 
ainda com o apoio do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), órgão responsável pela implementação do programa 
da Rede de Serviços de Ação Continuada que beneficia, com um repasse de recursos per capita, mais de 600 instituições 
de abrigo em todo o país. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. 


Ver meta 135. 


SITUAÇÃO ATUAL: A preocupante realidade de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social levou o 
Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, a atuar como 
articulador de políticas públicas para garantir educação de qualidade a essas crianças e adolescentes. O desafio é aplicar 
processos educativos e acompanhamento a crianças vítimas de discriminação, violência e abuso sexual, assegurando 


133 





próprios policiais, como é o caso de diversos Regulamentos Disciplinares das PMs ainda 
em vigor no país. Alguns deles ainda prevêem, por exemplo, pena de prisão por falta 


administrativa, o que contraria o estabelecido pela Constituição. 


3.4.3. Leis de criação das Ouvidorias 


À organização e as atribuições das Ouvidorias estão expressas essencialmente nas 
leis, portarias ou decretos estaduais que as instituíram.” Há algumas variações de estado 
para estado quanto à denominação, à localização na estrutura institucional da segurança 
pública e a certos aspectos organizacionais dessas entidades, como se pode observar 
no Quadro 1, abaixo.!º Entretanto, a definição formal das suas competências e dos seus 
modos de funcionamento são muito semelhantes nas Ouvidorias hoje em operação. 

Como não existe vínculo constitucional nem lei federal que fixe um protótipo, 
as semelhanças se explicam pelo fato de a Ouvidoria de São Paulo, a primeira criada, 
ter servido de modelo para as que surgiram depois e para o próprio Guia Prático de 
Funcionamento de uma Ouvidoria de Polícia, elaborado em 1999 pelo Fórum Nacional 


de Ouvidores. 





9 Podem ser consultados na íntegra pela internet os instrumentos de criação das Ouvidorias de São Paulo [http:// 
www.ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Lei8&26.htm]; Minas Gerais [http://www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br/ 
legislacao1.htm], Rio Grande do Sul [http://www.sjs.rs.gov.br/edtlegis/1108060554Decreto 39668 17agosto199 
9.pdf] e Paraná [http://www.pr.gov.br /ouvidoriadapolicia/legislacao.html]. O relatório anual de 2000 da Ouvidoria 
de São Paulo traz em anexo, além dessas leis, as do Espírito Santo e Rio de Janeiro [http://www.ouvidoria-policia. 
sp.gov.br/pages/Download.htm]. 

10 As informações contidas nos quadros deste capítulo provêm de um levantamento realizado pela IGAI (Inspeção- 
Geral da Administração Interna de Portugal), por meio de um questionário aplicado a todas as Ouvidorias brasileiras 
— doravante denominado levantamento IGAI/SEDH. A iniciativa faz parte do Projeto Institucional de Fortalecimento 
das Ouvidorias, desenvolvido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil e 
financiado pela União Européia. Em todos os quadros, células em branco representam informações não disponíveis 
na época de elaboração do presente manual. 
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3.5. Mandato e competências 


Diferentemente dos mecanismos de controle externo da polícia 
existentes em outros países, apresentados no capítulo 1, as Ouvidorias 
brasileiras não têm poder de realizar investigações próprias. Seu papel 
é basicamente receber denúncias, encaminhá-las às Corregedorias 
de Polícia e cobrar destas a apuração dos abusos cometidos por 
policiais e a punição dos mesmos. Também podem, entre outras coisas, 
fazer sugestões para a prevenção dos desvios de conduta e para o 


aprimoramento dos serviços de segurança pública. 


De acordo com as leis ou decretos que as criaram, as Ouvidorias de Polícia 


brasileiras têm as seguintes atribuições: 


a) 


Receber: 

* de qualquer pessoa, diretamente ou por intermédio de órgãos de apoio e 
defesa dos direitos do cidadão, denúncias, reclamações e representações 
sobre atos considerados arbitrários, desonestos, indecorosos, irregulares, 
ou que violem os direitos humanos individuais ou coletivos, praticados 
por servidores civis e militares da área de segurança pública; 

* deservidores civis e militares da área de segurança pública, reclamações 
a respeito de atos irregulares ou abusos de autoridade praticados na 
execução desses serviços, inclusive por superiores hierárquicos; 

* de qualquer pessoa, inclusive de servidores civis e militares da área de 
segurança pública, sugestões sobre o funcionamento dos serviços policiais; 

* da Ouvidoria Geral do Estado (onde houver), denúncias, reclamações e 


representações formalizadas, relacionadas com a segurança pública; 


b) Verificar a pertinência das denúncias, reclamações e representações, 


propondo as medidas necessárias para o saneamento das irregularidades, 


ilegalidades ou arbitrariedades; 


Propor aos órgãos competentes a instauração de sindicância, inquérito e 
outras medidas para apurar as responsabilidades administrativas, civis e 
criminais, fazendo ao Ministério Público a devida comunicação, quando 


houver indício ou suspeita de crime; 
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d) Propor às autoridades da área de segurança pública: 

* a adoção das providências que a Ouvidoria entender pertinentes, 
necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à população 
pelos órgãos de segurança pública; 

* a realização de pesquisas, seminários e cursos versando sobre assuntos 
de interesse da segurança pública e sobre temas ligados aos direitos 


humanos, divulgando os resultados desses eventos; 


e) Organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às denúncias, 
as reclamações, às representações e às sugestões recebidas, mas garantindo 


sempre o sigilo das fontes de informação e a proteção dos denunciantes; 
f) Elaborar e publicar periodicamente relatório de suas atividades; 


g) Requisitar, diretamente, de qualquer órgão estadual, informações, certidões, 
cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com investigações 
em curso, sem o pagamento de quaisquer taxas, custas ou emolumentos. 
Note-se que o direito de requisitar não significa que os outros organismos 
estejam obrigados a fornecer as informações. De fato, as legislações não 
dispõem de qualquer mecanismo sancionador para a negativa a responder 


as requisições das Ouvidorias. 


Como se vê, ao contrário de outros organismos de controle externo da polícia 
analisados no capítulo 2, as Ouvidorias brasileiras não dispõem de autonomia para 
investigar por conta própria as queixas recebidas, nem de autoridade para exigir que 
as investigações sejam feitas ou que as decisões finais sejam revistas, quando for o 
caso, não contando tampouco com qualquer competência sancionadora. 

O modelo de Ouvidoria previsto nas legislações estaduais está baseado na coleta 
de denúncias, no seu encaminhamento aos órgãos investigativos e disciplinares, e no 
monitoramento dos procedimentos resultantes. Assim, uma das principais funções 
das Ouvidorias seria fornecer um canal externo de denúncias que protegesse o sigilo 
dos denunciantes, para que eles não se sentissem intimidados tendo de queixar-se à 
mesma instituição que violou seus direitos. 

Por outro lado, esse modelo cria uma dependência estrutural das Ouvidorias 
em relação aos órgãos de controle interno das polícias, as Corregedorias — que, 


como já foi mencionado, sofrem pressões corporativistas, têm sérias limitações de 


recursos materiais e humanos, e desfrutam de limitada autonomia para investigar 


com real isenção os desvios cometidos por policiais. 


No modelo hoje em vigor, além de fazerem parte da estrutura das 
Secretarias de Segurança ou de Defesa Social, as Ouvidorias dependem 
estreitamente da capacidade de investigação das Corregedorias. Isto 
tem levado a algumas vozes a questionar até que ponto as Ouvidorias 
se constituem numa esfera de controle externo e autônomo, e até que 
ponto representam apenas uma instância de fiscalização do controle 


interno das polícias. 


As Ouvidorias operam, assim, como clientes prioritários das Corregedorias, às 
quais transmitem denúncias, e ao mesmo tempo como instâncias fiscalizadoras do seu 
trabalho. Daí porque a relação entre as duas instâncias de controle está carregada 
de dificuldades e de tensões reais ou potenciais. Além disso, o fato de as Ouvidorias 
raramente terem equipes próprias para realizar pelo menos algumas averiguações 
preliminares faz com que muitas vezes repassem às Corregedorias uma enorme 
quantidade de denúncias fracamente fundamentadas, o que dificulta o trabalho 
do controle interno, compromete o resultado das investigações e contribui para o 
acirramento das tensões entre os dois órgãos. 

No que se refere as competências proativas e propositivas das Ouvidorias 
(item d, acima), uma limitação importante do atual modelo é a falta de condições 
imprescindíveis para o monitoramento contínuo das atividades e das instituições 
policiais. Por exemplo: o acesso a bancos de dados, fichas disciplinares, cadastros, 
laudos periciais, registros, instruções etc.; o conhecimento dos recursos existentes 
e do seu uso; das rotinas de policiamento, planejamento, treinamento, e assim por 
diante. Em outras palavras, o acesso a informações que permitam acompanhar, medir 
e avaliar o desempenho das polícias, identificar fontes de problemas e colaborar para a 
sua superação. Isso dependeria de um grau de transparência institucional que a maior 
parte das polícias brasileiras está muito longe de admitir e que as Ouvidorias, sozinhas, 


têm pouca chance de conseguir ampliar. 


3.6. Estrutura interna 


Nas Ouvidorias que já alcançaram um mínimo grau de institucionalização, o 


quadro de pessoal se compõe, basicamente, de: 
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* um(a) ouvidor(a); 

* assessores das polícias civil e militar; 

* um ou mais assessores jurídicos; 

e profissionais de psicologia e serviço social; 


* estagiários para o atendimento direto aos denunciantes. 


Algumas contam ainda com assessores de informática e de imprensa, e com um 
ou mais funcionários responsáveis pela área administrativa. Entretanto, em diversos 
estados nem o quadro básico está completo, chegando a haver casos em que o(a) 
ouvidor(a) trabalha apenas com estagiários ou digitadores, sem uma estrutura mínima 
de apoio e de assessoria. Poucas Ouvidorias (só 4 das 12 incluídas no levantamento 
IGAI/SEDH) têm um sub-ouvidor, ou ouvidor-adjunto, que responda pelo órgão na 
ausência do titular. 

De acordo com o mesmo levantamento, o número de funcionários das Ouvidorias 
variava de 3 a 39, sendo a média de 16. Essas variações não têm relação com o tamanho 
dos efetivos policiais no âmbito de cada órgão de controle externo. A Ouvidoria de 
Pernambuco, por exemplo, responsável por um efetivo de 25 mil policiais e bombeiros, 
tinha ao todo sete funcionários, incluindo o ouvidor (em média um funcionário para 
cada 3.571 agentes), enquanto a do Pará, responsável por 17.635 policiais e bombeiros, 
contava com 23 funcionários (um para cada 767 agentes). Mantida esta última proporção, 
a Ouvidoria paulista, responsável por um efetivo de 123.776 agentes das polícias civil, 
militar e científica, deveria ter 161 funcionários, quando na realidade tem 38, um para 
cada 3.257 policiais, e é a segunda maior do país (o Quadro 2 apresenta um resumo 


dessas informações). 



































QUADRO 2: PESSOAL 
BA | CE | ES | GO | MG | MT | PA | PE | PR | RJ | RN|RS|SC|SP 
Total Geral 11 14 19 | 39 4 23 7 14 | 19 8 8 3 38 
4 Total 11 13 9 21 1 15 14 8 5 1 32 
E Nível superior 419 281/1116 ME NENE 
E 8 Nível médio 7 4 7 10 - 9 8 2 3 - 10 
E E Nível elementar - - - 3 
Terceirizados - - 4 4 - - - - - 2 
Estagiários 0 1 6 11 3 - 5 - 3 - 6 
Tem ouvidor-adjunto | Não | Sim Sim | Não | Não | Não | Não Não | Sim | Sim | Não 
























































Fonte: Levantamento IGAI/SEDH, 2006. 


Contrariando recomendações do Fórum Nacional de Ouvidores, a maior parte das 
leis estaduais que regem a operação das Ouvidorias de Polícia não lhes assegura quadros 
funcionais próprios nem fixa uma estrutura mínima de cargos necessária ao desempenho 
das suas atribuições. Em diversos estados, a lei prevê um único cargo comissionado, o 
de ouvidor, sendo os demais servidores pertencentes a outros órgãos da administração 
estadual, cedidos para exercer função pública. Algumas Ouvidorias, no entanto, já 
dispõem de uma estrutura mais ampla de cargos definida por lei — mas continuam, de 
qualquer modo, dependendo da obtenção de funcionários em outros órgãos do estado, 
uma vez que não têm via de ingresso própria, seja por concurso ou contratação. 

Além do tamanho e do grau de institucionalização, as estruturas das Ouvidorias 
de Polícia brasileiras se diferenciam pela presença ou ausência de conselho consultivo 
(recomendado pelo Fórum Nacional de Ouvidores, mas não incorporado como norma 
à maior parte das leis estaduais), e pela hierarquia e disposição dos cargos, como se 


pode perceber comparando os três organogramas abaixo: 


Ouvidoria de Polícia do Estado de São Paulo 


OUVIDOR CONSELHO CONSULTIVO 
ASSESSOR MILITAR 











ASSESSOR CIVIL 





















GRUPO DE APOIO GRUPO DE APOIO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
J 
N 
ASSESSORIA 
ASSESSORIA ASSESSORIA ORÇAMENTÁRIA ASSESSORIA SECRETARIA EXPEDIENTE 
JURÍDICA SOCIAL E FINANCEIRA DE INFORMÁTICA EXECUTIVA GERAL 





ad! 











Fonte: Site da Ouvidoria de SP, Relatório 2000 [http://www. ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Download.htm] 
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Ouvidoria de Polícia do Estado do Paraná 


Ouvidor 


Grupo de 


Grupo 
Técnico 


Apoio Técnico 
Representante Representante | Representante Representante | | Representante 
Polícia Civil Polícia Militar Procuradoria Instituto dos Conselhos 
Advogados do Comunitários 
Geral do Estad : 
Paraná de Segurança 


Grupo Apoio 
Administrativo 
















Processamento tari Protocolo e 
e Monitoração Secretaria Arquivo 


Fonte: Página da Ouvidoria do PR [http://www.pr.gov.br/ouvidoriadapolicia/estrutura.htm] 


Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais 


OUVIDOR 
Chefe de Assessoria Assessoria Assessoria 
Gabinete Civil Militar Jurídica 


Assessoria Assessoria Núcleo de 
de a Divisão Núcleo Mario, 
Assistência Administ. Técnico squisa e 
PRN Social Extensão 
Núcleo Núcleo Núcleo Núcieo 

de de E Seção de 

o Serviço Informática de Recepção Docuaiant 

atshesae Social e Estatistica) | Transporte ; 


Fonte: Site da Ouvidoria de MG [http://www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br/estrutura.htm] 


3.7. Perfis dos cargos e formas de seleção 


Os ouvidores são nomeados pelos governadores, na maior parte dos casos por 
escolha pessoal direta ou por indicação do(a) secretário(a) de segurança. Em alguns 
estados, a escolha se faz a partir de listas tríplices encaminhadas ao poder executivo 
por conselhos estaduais de direitos humanos ou de segurança pública e, em outros, 
mediante consulta a entidades da sociedade civil. 


Mesmo que a existência de mandato assegurado por lei contribua para neutralizar 
parcialmente a subordinação ao governo estadual, o relacionamento entre ouvidor(a) 
e governador(a) é sempre um ponto sensível, que pode afetar significativamente o 
desempenho da Ouvidoria. Entre outros problemas, está, por exemplo, a permanência 
do(a) ouvidor(a) para além do mandato de quem o(a) indicou. Ainda que os governadores, 
por medo do julgamento público, não ousem contrapor-se frontalmente às Ouvidorias, 
podem valer-se da falta de autonomia orçamentária desses órgãos para “matá-las por 
asfixia”, reduzindo a alocação de verbas para salários, equipamentos e instalações. 

Nem sempre, além disso, a lei fixa a duração do mandato do ouvidor ou o número 
de mandatos consecutivos que ele pode cumprir. Em 7 dos 12 estados que responderam 
ao questionário IGAI/SEDH, o mandato era de dois anos e em 2 estados, de um ano; 
em 5 dos 12 estava definida a possibilidade de uma recondução; em 4 estados, porém, 
o tempo de mandato era indeterminado e em 7 não havia regra para o número de 
reconduções. O Quadro 3 mostra algumas informações referentes ao mandato do 
ouvidor de polícia em cada estado. 

Tampouco estão legalmente padronizados os requisitos para ocupar esse cargo: 
em alguns estados a lei só exige que o ouvidor tenha diploma universitário e/ou mais 
de 35 anos de idade; em outros, que tenha “moral ilibada” e/ou envolvimento prévio 
com a defesa dos direitos humanos. No mencionado levantamento, apenas 4 em 12 
estados afirmaram que o ouvidor não pode ter qualquer espécie de vínculo com as 
polícias, nem ser funcionário ativo ou inativo de órgãos integrantes das secretarias de 
segurança. Vale dizer, na maioria das UFs, nem sequer há garantia legal de que o(a) 
ouvidor(a) seja de fato alguém externo às instituições que lhe cabe controlar. 

Quanto aos demais cargos, também varia bastante o grau de formalização de 
perfis, mas é importante lembrar que, não havendo porta de entrada própria para as 
Ouvidorias, por concurso ou contratação, fica difícil exigir qualificações específicas, 
compatíveis com os cargos ou funções a serem exercidos. No máximo, como se 
depreende pelas respostas ao questionário IGAI/SEDH, determina-se formalmente que 
os assessores policiais devam ser oficiais ou delegados, e que em outros cargos de 
assessoria seja requerido curso superior, mas sem recomendação expressa quanto à 
área de formação acadêmica. 

Do conjunto de cargos da instituição, o perfil mais específico e mais polêmico é o 
dos assessores policiais. Numa instituição definida como externa aos órgãos que controla, 
a presença de funcionários policiais tem suscitado algumas resistências e temores 


quanto à possível perda de isenção das Ouvidorias. Vimos no capítulo 1 que alguns 
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adolescentes em 
situação de 
vulnerabilidade, 
e que 
possibilitem o 
seu 
envolvimento em 
atividades 
comunitárias 
voltadas para a 
promoção da 
cidadania, saúde 


e meio ambiente. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


e jurídicas. 


Construir, adequar ou reformar 
espaços públicos destinados às 
atividades de Esporte, Cultura e 
Lazer, assegurando condições de 
acessibilidade e sensibilizar as 
instituições para que possam 
disponibilizar os espaços físicos 
existentes para a realização de 
atividades voltados às crianças e 
aos adolescentes. 


Estabelecer parcerias entre ONG's 
e 0G's buscando a capacitação de 
profissionais, a integração das 
ações e a ampliação dos 
programas de Esporte, Cultura e 
Lazer direcionados ao público 
infanto-juvenil. 


Implantar, implementar | e/ou 
ampliar os programas de Esporte, 
Cultura e Lazer, utilizando os 
espaços públicos existentes nos 
horários ociosos, na zona rural e 
zona urbana. 


Facilitar o acesso de crianças e 
adolescente e de suas famílias aos 
espaços de Esporte, Cultura e 
Lazer por meio de criação de lei 
que determine a gratuidade do 
transporte público coletivo, pelo 
menos um domingo a cada mês. 


Implementar e/ou diversificar as 
atividades de Esporte, Cultura e 
Lazer, já oferecidas pelas escolas, 


trabalho em elaboração permanente 


cuidados médicos e psicológicos, inclusive para as famílias. 


A coordenação tem a função de planejar, orientar, coordenar e acompanhar a formulação e a implementação de ações 
educativas complementares, objetivando a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola e o alcance 
de melhores padrões de qualidade do ensino para as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
socioambiental. Um dos seus objetivos prioritários é a atenção a crianças vítimas de discriminação, violência e abuso 
sexual. Em 2004, a Secad contou com recursos de para assistência financeira a prefeituras municipais, previamente 
selecionadas, que apresentam planos para o trabalho voltados ao desenvolvimento das potencialidades de crianças, 
adolescentes, jovens e suas famílias. A Secad conta, ainda, com recursos para o desenvolvimento de ações de apoio 
educativo para as crianças, adolescentes e jovens em situação de risco, especialmente às que foram vítima de abuso 
sexual. Os recursos estão sendo repassados a instituições não-governamentais de reconhecido trabalho nessa área, 
garantindo uma ação proativa que inclua e mantenha esses alunos na escola, de maneira articulada com as secretarias de 
educação. A coordenação já avaliou e aprovou 193 projetos, de um total de 450 recebidos de municípios e 60 de ONG's, 
em 23 estados brasileiros, exercendo papel fundamental na articulação dos níveis de governo. 


A atuação da coordenação é realizada através das seguintes ações: 


e Ações de Apoio Educacional: Buscam identificar o problema enfrentado por crianças, jovens e suas respectivas 
famílias. A atuação acontece em conjunto com organizações não-governamentais e municípios. Visam enfrentar 
situações que levam à evasão escolar e repetência, como o trabalho infantil, exploração comercial (tráfico, turismo 
sexual, pornografia e prostituição), abuso sexual familiar e extrafamiliar e o uso de drogas. São feitas atividades 
psicopedagógicas e acompanhamento psicosocial para facilitar o processo de reinserção social, onde toda família é 
envolvida. Há integração de adolescentes e jovens a partir de 14 anos em atividades vocacionais e no processo de 
profissionalização, levando em consideração as potencialidades econômicas das áreas onde residem. O trabalho oferece 
apoio às crianças vítimas de discriminações de gênero e étnico racial, e atenção às condições físicas e psicológicas de 
crianças e jovens envolvidas na prostituição infantil, fornecendo ou orientando para acompanhamento. 


e Ações Educativas Complementares: Apoio a projetos dos municípios que trabalham a diversidade regional, gênero e 
racial. Os projetos são analisados e podem ser aprovados na íntegra ou parcialmente. A proposta é reinserir crianças e 
jovens que estão fora da escola, e aos que estão, seja assegurada sua permanência e sucesso. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=418Itemid=168) 


No que diz respeito às crianças, esta meta se insere ainda no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), com parte do “Programa 
Segundo Tempo”. Trata-se da ação “Apoio a Projetos Sociais para a Infância”, cujo objetivo é de transformar a 
expectativa de crianças e adolescentes, em áreas de maior concentração de violência urbana, por meio de ocupação de 
seu tempo livre com atividades esportivas e socioeducativas para integração social e a formação de sua cidadania. Esta 
ação favorece a retirada de crianças e adolescentes das ruas livrando-os do uso de drogas, da exploração sexual, do 
abuso sexual, do trabalho infantil, entre outros riscos sociais, bem como romper com o ciclo da violência na infância e 
adolescência. A ação é implementada pelo Ministério dos Esportes, em parceria com o CONANDA. Sua implementação se 
dá mediante a análise de projetos esportivos e sociais, para o fornecimento do apoio técnico e financeiro necessário à sua 
implementação, por meio de convênios com estados, municípios ou entidades da sociedade civil. 


(Fonte: http://portal.esporte.gov.br/snee/segundotempo) 


No que diz respeito aos adolescentes, esta meta se insere no “Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, 
Qualificação e Ação Comunitária - ProJovem”. Este é componente estratégico da Política Nacional de Juventude, do 
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países tentam contornar esse dilema — a necessidade de contar com investigadores 
experientes e ao mesmo tempo evitar conflitos de lealdade — estabelecendo certas 
exigências, como, por exemplo, a de que os policiais recrutados para as investigações 
externas venham de outras áreas ou tenham servido em outros países. 

Como as Ouvidorias brasileiras não têm poder de investigação, a função básica 
das assessorias policiais civil e militar é servir de elo entre a Ouvidoria e a respectiva 
polícia, solicitando e transmitindo informações. Outra função importante é ajudar a 
Ouvidoria a entender melhor o funcionamento interno das forças de segurança. Na 
maioria dos casos, os assessores policiais dedicam boa parte do seu tempo a analisar 
tanto as denúncias originais quanto o resultado das apurações das Corregedorias, para 
auxiliar os ouvidores a decidirem se os procedimentos investigativos foram ou não 
satisfatórios. Nesse sentido, o papel da assessoria policial é paralelo e complementar 
ao da assessoria jurídica, quando esta existe. 

A maior parte dos ouvidores considera essencial a função dos assessores policiais 
e, depois de estabelecida uma relação de confiança, não abre mão da sua colaboração. 
Mas alguns cuidados são sempre necessários, para evitar, por exemplo, o vazamento de 


informações sobre as denúncias e os denunciantes. 


Os assessores policiais das Ouvidorias desempenham uma função 
essencial, como ponte entre as polícias e a instituição. No entanto, a 


presença de policiais nesses órgãos tem gerado preocupações. 


Em algumas Ouvidorias já houve vazamento de informações por parte 
dos policiais assessores para colegas denunciados. Isso prejudica 
enormemente a investigação, coloca em risco os denunciantes e quebra 
a relação de confiança dentro da instituição. É essencial que o Código 
de Conduta para funcionários das Ouvidorias vede expressamente essa 
prática não apenas para os assessores policiais, mas para todas as 


pessoas que trabalham no órgão. 


No caso dos assessores policiais militares, recomenda-se também que 
não trabalhem fardados, para evitar possíveis constrangimentos aos 


denunciantes. 


Aescolha dos assessores policiais é feita pelos ouvidores, a partir de conhecimento 


pessoal ou de indicação das próprias corporações, buscando-se agentes comprometidos 
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com a defesa dos direitos humanos e com a redução dos desvios policiais, alguns 
deles com passagem prévia pelos órgãos de controle interno das respectivas polícias. 
Algumas Ouvidorias, porém, não conseguem preencher esses postos de assessoria. Em 
certos estados não é fácil encontrar policiais com o perfil necessário nem, quando 
encontrados, convencê-los a trabalhar nas Ouvidorias — entre outros motivos porque 
eles temem sofrer represálias na volta as instituições de origem. 

Os demais funcionários, como já dito, são requisitados ao governo estadual pelos 
ouvidores, que buscam recrutar pessoas com alguma militância prévia na área de 
direitos humanos, conhecidas ou indicadas por amigos. Não costuma haver qualquer 
formalidade no processo de escolha: nem entrevista, nem provas, nem análise de 
currículo. Não é de admirar, portanto, que todas as oito Ouvidorias que responderam às 
perguntas do levantamento IGAI/SEDH sobre dificuldades enfrentadas tenham apontado 
entre os principais problemas a falta de formação dos seus funcionários. 

O mesmo improviso ocorre na escolha dos responsáveis pelo atendimento direto 
aos denunciantes. Três das cinco Ouvidorias visitadas em 2000-2001, durante a pesquisa 
do livro Quem Vigia os Vigias?, recrutavam estagiários por intermédio de universidades 
ou centros de integração empresa-escola, preferencialmente estudantes de Direito 
que, em tese, teriam mais condições de registrar adequadamente as denúncias. No 
entanto, foram encontrados até alunos de ensino médio nessa função e, mesmo no 
caso dos universitários, a indicação algumas vezes havia sido feita por outros colegas 
de faculdade, sem qualquer processo seletivo. O mais grave é que nem sempre as 
Ouvidorias contam com profissionais especializados — psicólogos e assistentes sociais 


— para apoiar esses estagiários no atendimento aos denunciantes. 


3.8. Infra-estrutura e recursos materiais 


Sem autonomia orçamentária, as Ouvidorias dependem de repasses 
de verbas dos secretários de segurança, em geral insuficientes para 
assegurar-lhes uma infra-estrutura mínima. Boa parte delas tem pouco 
espaço e carências materiais graves. Muitas funcionam nos prédios das 
próprias secretarias de segurança, o que pode inibir a apresentação 
pessoal de denúncias contra policiais, além de reforçar, no público, a 
percepção de que as Ouvidorias, tal como as Corregedorias, são órgãos 


internos às polícias. 


Assim como a falta de autonomia para selecionar e contratar pessoal, o fato de 
as Ouvidorias não disporem de independência orçamentária prejudica seriamente o 
seu status como um órgão de controle externo e independente. Em sua maioria, elas 
estão vinculadas ao gabinete do(a) secretário(a) estadual de segurança pública (ou de 
defesa social) e não se constituem em unidades orçamentárias, como são as polícias e 
outros órgãos da mesma estrutura. Logo, não têm dotação própria de recursos, ficando 
na dependência de verbas da secretaria, em geral escassas, e, consequentemente, 
da pauta de prioridades e dos interesses políticos de secretários e governadores. É 
exatamente o que se procurava evitar quando se recomendava, na Carta do Fórum 
Nacional de Ouvidores de Polícia, em 1999, assegurar por lei a disponibilidade de 
recursos necessária para o funcionamento das Ouvidorias.” 

A maior parte delas hoje se debate com sérias carências de infra-estrutura: falta 
de espaço, de equipamento, de mobiliário, de material básico — afora as deficiências 
quantitativas e qualitativas de pessoal, já mencionadas anteriormente, e a burocracia 
adicional necessária para obter cada mínimo recurso. 

Nove das 12 Ouvidorias participantes do levantamento IGAI/SEDH em 2005 
informaram a área total de que dispunham: na média, 164 m?, com variação entre um 
mínimo absurdamente pequeno de 16 m? e um máximo de 400 m?. Duas tinham um único 
ambiente; quatro tinham de 3 a 5 ambientes e só três tinham seus espaços divididos em 8 
ou mais ambientes. Vale notar que o tamanho e a divisão do espaço disponível devem ser 
dimensionados não só para a acomodação dos funcionários e a tramitação dos processos, 
mas também para garantir privacidade e conforto aos denunciantes, assim como sigilo e 
segurança na guarda de documentos relativos às denúncias. O que se constata, porém, 
é que a maior parte das Ouvidorias de Polícia brasileiras não dispõe de infra-estrutura 
compatível com esses requisitos mínimos de funcionamento. O Quadro 4 contém um 
resumo dos dados sobre infra-estrutura das 14 Ouvidorias pesquisadas. 

Além disso, as sedes da maioria delas estão localizadas nos mesmos prédios das 
respectivas secretarias de segurança — o que pode implicar constrangimentos para os 
denunciantes e de modo geral induz no público à percepção de que Polícias e Ouvidorias 
são uma coisa só. Como algumas pesquisas já constataram, a diferença entre controle 
externo e interno, entre Ouvidorias e Corregedorias, é muito pouco nítida não só 
para a população em geral, como para uma parcela dos policiais.!? Evidentemente, a 


proximidade dos espaços físicos não ajuda em nada a dissipar essa confusão. 





11 Recomendações Gerais Para a Criação de Ouvidorias de Polícia, agosto de 1999. 
12 Cf. LEMGRUBER et al., 2003. 
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QUADRO 4: INFRAESTRUTURA 
BA | CE | ES|GO| MG | MT | PA PE PR | RJ | RN | RS | SC SP 
Área total da sede (m?) | 120 | 140 170 | 400 | 24 16 120 100 390 
5 Nº de ambientes 8 4 4/13 1 9 1 7 3 5 vários 
ê Nº de computadores 8 1 10 | 28 1 8 4 12 5 5 3 15 
E Rede informática Sim | Não Sim | Não | Sim | Parcial | Sim | Sim | Sim | Sim | Sim | Sim 
Nº de impressoras 1 1 8 1 7 2 9 3 2 1 5 






















































































Fonte: Levantamento IGAI/SEDH, 2006. 


No que se refere ao equipamento e às condições técnicas, as carências também 
são gritantes: faltam programas adequados para o gerenciamento de dados e processos, 
e faltam computadores para processar o enorme volume de informações. Segundo o 
levantamento IGAI/SEDH, duas Ouvidorias possuíam apenas um computador em 2005; 
outras três possuíam de 4 a 8, e apenas 4 dispunham de 10 ou mais computadores. 
Três Ouvidorias funcionavam sem rede informática nem acesso à internet e, em quase 


todas, o número de impressoras era muito pequeno. 
3.9. Modos e rotinas de funcionamento 


Fluxo simplificado da atuação das Ouvidorias de Polícia: 


Atendimento ao(à) denunciante; 

aceitação da denúncia; 

registro e abertura de protocolo; 

análise preliminar pelo(a) ouvidor(a) e assessores; 
ofício e encaminhamento à Corregedoria; 
cobranças de retorno; 


análise da resposta pela Ouvidoria; 


+s> 44444 + 


reenvio do protocolo à Corregedoria, com pedido de novas apurações, 


se necessário; 


+ 


encaminhamento da denúncia ao Ministério Público, se for o caso; 


+ 


encerramento da tramitação na Ouvidoria. 


Qualquer pessoa pode relatar um caso à Ouvidoria, seja comparecendo 


pessoalmente à sede, seja por telefone, carta, correio eletrônico, fax ou, em alguns 
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estados, pela internet. Nos dois primeiros casos, os mais comuns, o contato inicial é 
feito com um(a) recepcionista ou telefonista, que verifica se o relato trata efetivamente 
de denúncia, sugestão ou elogio relativo a policiais e, em caso positivo, encaminha a 
pessoa (ou ligação) aos atendentes — quase sempre estagiários — responsáveis pelo 
preenchimento da ficha ou formulário de registro do protocolo. 'º 

Esse registro, informatizado ou não, detalha o episódio relatado e inclui 
informações sobre o(s) denunciado(s), a(s) vítima(s), testemunhas e outras pessoas 
envolvidas. Vale lembrar que todas as Ouvidorias aceitam denúncias anônimas, caso em 
que a informação sobre o(a) denunciante tende a ser muito pequena ou inexistente. 

O caso é analisado preliminarmente pelo(a) ouvidor(a) e/ou por seus assessores. 
Faz-se uma rápida verificação da pertinência do relato e em seguida se encaminha por 
ofício uma cópia do protocolo à Corregedoria ou ao órgão responsável por tomar as 
providências cabíveis, dado que nem todas as comunicações dizem respeito a desvios 
ou crimes, podendo referir-se, por exemplo, à falta de policiamento numa determinada 
localidade, ou podendo ser sugestões ou elogios. 

Em casos considerados urgentes, quando um crime grave está em andamento, as 
Ouvidorias tomam a iniciativa de entrar em contato imediatamente com as autoridades 
que possam intervir. 

Quando a Ouvidoria conclui que houve crime, ela manda uma cópia do procedimento 
e da apuração da Corregedoria para o Ministério Público. Embora as próprias Corregedorias 
tenham obrigação de encaminhar suspeitas de crimes aos promotores, a Ouvidoria 
também faz isso para tentar garantir que o Ministério Público tome conhecimento dos 
fatos. Nas situações em que a investigação da Corregedoria é considerada insatisfatória 
ou inconclusiva, o envio do caso ao MP é uma forma de pressionar para que esse caso seja 


esclarecido, um convite aos promotores para assumirem papel mais ativo na apuração. 


Em casos de muita gravidade, algumas Ouvidorias tomam a decisão de 
encaminhar a denúncia paralelamente ao MP e à Corregedoria, já no 
primeiro momento, como mais uma forma de sublinhar a necessidade de 


apuração rápida e eficaz. 


Como já visto, as Ouvidorias brasileiras não têm poder legal para investigar por 


conta própria os delitos nem para exigir dos órgãos de controle interno a observância 





13 Protocolo é o termo sugerido neste manual para designar o documento no qual são registradas todas as informações 
referentes a cada caso, à sua tramitação e aos seus resultados (ver capítulo 6). 
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de procedimentos e prazos. Cabe-lhes apenas acompanhar todo o processo, cobrar 
das Corregedorias que dêem resposta para as denúncias encaminhadas e avaliar a 
pertinência e o resultado das apurações. 

Dado que não há prazos legais, os ouvidores costumam reiterar suas cobranças 
em intervalos de 30 a 90 dias. Uma vez recebida a resposta, a análise do material 
cabe aos assessores jurídicos, auxiliados, às vezes, pelos assessores policiais. São esses 
profissionais, juntamente com os ouvidores, que irão aceitar ou não os resultados, 
conforme a avaliação que façam sobre a qualidade das investigações. Quando consideram 
que estas foram realizadas com o devido rigor, podem determinar, por exemplo, que a 
denúncia seja encerrada se não houver fundamentos para a sua comprovação. Ou podem 
solicitar novas apurações, se julgarem que o caso não foi satisfatoriamente elucidado. 

Em geral, as Corregedorias acatam formalmente esses pedidos, o que não quer 
dizer que de fato realizem uma investigação adicional mais aprofundada. Se, mesmo 
após a realização de investigações adicionais, o(a) ouvidor(a) e seus assessores não 
se convencerem da improcedência da denúncia, esta poderá ser classificada como 
denúncia não-confirmada. 

A Ouvidoria não pode, ela própria, recorrer das decisões administrativas ou 
judiciais. Pode, no entanto, mobilizar o Ministério Público, orientar a vítima sobre como 
e a quem recorrer e/ou pressionar as entidades competentes para que as decisões sejam 
revistas, quando for o caso. Por outro lado, se a investigação da Corregedoria confirma 
a denúncia, a Ouvidoria passa a acompanhar os desdobramentos do processo até a 
punição administrativa. No caso de crime, é preciso acompanhar a ação do Ministério 
Público e o posterior julgamento. No entanto, as Ouvidorias têm tido muitos problemas 
para acompanhar e obter informações do andamento judicial dos casos, seja por falta 
de uma rotina de comunicação estabelecida junto ao MP e ao Judiciário, seja pela falta 


de resposta dessas instituições aos pedidos de informação das Ouvidorias. 


Para nove dos 10 ouvidores que responderam a uma pergunta específica 
do questionário IGAI/SEDH, a lentidão das Corregedorias está entre 
os principais problemas enfrentados; oito assinalaram também a 
burocracia excessiva das investigações e a dificuldade de acompanhar 


efetivamente os processos. 


Afora os procedimentos gerais descritos no início desta seção, as rotinas de 


trabalho na maior parte das Ouvidorias são estabelecidas informalmente pelos membros 


da equipe, não existindo uma padronização, nem mesmo uma definição consensual de 
como enfrentar os diversos problemas que aparecem no dia-a-dia. Do(a) ouvidor(a) aos 
estagiários, todos adotam os procedimentos que lhes parecem mais adequados, mas não 
há muita discussão ou socialização no grupo das soluções adotadas individualmente. 
Entreas 11 Ouvidorias que responderam a uma pergunta específica do levantamento 
IGAI/SEDH, 5 não utilizavam nenhum programa de computador para gerenciar as 
informações derivadas da denúncia, nem para gerar relatórios estatísticos; 3 delas 
usavam softwares simples, de uso corrente, com baixa capacidade de integração, 
como Access, Word e Excel; apenas 3 disseram dispor de programas mais complexos 
de gerenciamento de dados e processos, uma delas inclusive em vias de implantar um 


sistema de integração online com as Corregedorias de Polícia do estado. 


Na maior parte das Ouvidorias, há carência de programas de computador, 
de preparo técnico dos funcionários e de métodos racionais de gerenciamento 
de dados, processos e rotinas. Também faltam, quase sempre, mecanismos 
regulares de socialização de informações e conhecimentos entre os membros 
da equipe. Predominam a informalidade e o improviso. A falta de segurança 
na guarda de documentos sigilosos e na proteção dos denunciantes é um 


problema sério em algumas das Ouvidorias hoje em operação. 


A legislação que criou as Ouvidorias determina, como já dito, que elas apresentem 
relatórios periódicos de suas atividades. Entretanto, são muito poucas as que têm 
uma equipe especialmente dedicada à elaboração desses relatórios. O trabalho muitas 
vezes é feito de modo artesanal, por funcionários diversos, o que determina não só 
um frequente atraso na divulgação dos resultados, como interrupções das outras 
atividades que esses funcionários deveriam estar desempenhando (ver capítulo 7 sobre 
produção de relatórios). A periodicidade e a qualidade técnica dos relatórios varia 
muito de estado para estado, em função, justamente, dos recursos disponíveis em cada 
Ouvidoria: dados informatizados ou não; abrangência e qualidade do formulário de 
registro; quantidade e qualidade das informações que os atendentes conseguem obter 
dos denunciantes; tipo de formação dos funcionários responsáveis pelo processamento 
desses dados; integração entre as diversas assessorias — sem falar do volume de 
denúncias, também muito variável, com que cada órgão tem de lidar. 

Inexistem diretrizes padronizadas para o registro, tratamento e classificação das 


informações. Em consequência, não há uma padronização dos relatórios estatísticos 
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entre as diversas Ouvidorias que facilite a comparação dos seus resultados: não se 
encontram os mesmos dados em todos os documentos e as classificações adotadas são 
heterogêneas, uma mesma informação podendo ter significados muito diferentes nos 
relatórios de diferentes estados. Em alguns, por exemplo, a abertura de processo penal 
em relação a uma denúncia é contabilizada como “punição”, ignorando-se assim o 
princípio de presunção de inocência, enquanto em outros estados isto não acontece. 

Há variações nos registros e relatórios não só de estado para estado, mas também, 
num mesmo estado, a cada mudança do ouvidor, ou até durante o mandato de um mesmo 
ouvidor. Alterações nas equipes de trabalho podem igualmente contribuir para que 
mude o conteúdo dos relatórios a cada período. Portanto, o amadorismo e o improviso, 
que, como vimos, caracterizam a seleção das equipes e as rotinas internas, também 
prevalecem na gestão da informação e na elaboração dos relatórios de atividades. 

Essa informalidade convive, porém, com uma extrema burocratização dos 
procedimentos relativos à tramitação das denúncias — outro aspecto problemático 
no cotidiano das Ouvidorias. As queixas dos cidadãos geram uma enorme quantidade 
de papéis, que se avolumam rapidamente, devido às idas e vindas de ofícios e outros 
documentos, muitos deles duplicados, na medida em que são encaminhados para órgãos 
diversos, mais de uma vez. Não só existe a já mencionada carência de programas de 
gestão da informação, que tornariam mais ágeis os trâmites internos, como faltam 
métodos gerenciais capazes de diminuir o acúmulo de papéis, selecionando mais 
rigorosamente o que de fato precisa ser arquivado como prova documental. 

Um dos mais graves problemas de rotina diz respeito à guarda e à garantia de 
sigilo para as denúncias apresentadas. Normalmente, todos os funcionários têm acesso 
aos documentos que transitam pelo órgão, inclusive aos ofícios que os ouvidores e seus 
assessores trocam com as Polícias, as Corregedorias e o Ministério Público. A dinâmica do 
trabalho cotidiano e a escassez de funcionários exigem que todos lidem com os registros 
e tomem conhecimento das informações sigilosas neles contidas. Em várias Ouvidorias, 
não há salas ou armários para a guarda segura desses documentos e algumas são muito 
vulneráveis à entrada de estranhos nas suas dependências. Uma Ouvidoria do norte do país 
teve seus arquivos de computador apagados dolosamente. Em outras, houve reclamações 
sobre funcionários que comentavam publicamente casos que conheciam em função do 
seu trabalho, quebrando assim o sigilo e pondo em risco a credibilidade do órgão. 

Muito preocupante, também, é o fato de que, em certos estados, a informação 
sobre a identidade dos denunciantes é repassada automaticamente às Corregedorias, 
junto com o registro das denúncias (informatizado ou em papel), comprometendo 


assim os esforços das Ouvidorias em manter sigilo. Apesar dos cuidados tomados, é alto 


o risco de vazamento e de mau uso de informações — o que tem como consequência 
mais grave a exposição dos denunciantes a represálias dos denunciados e, como efeito 
colateral, o estímulo à apresentação de denúncias anônimas ou, simplesmente, o 


afastamento dos denunciantes potenciais. 


3.10. Comunicação com o público 


Para divulgar seu trabalho e atuar proativamente no esclarecimento da 
população civil, dos policiais e das autoridades de segurança pública, as 
Ouvidorias precisam ter canais permanentes e variados de comunicação: 
cursos, palestras, seminários, serviços volantes, distribuição de material 
impresso, presença assidua na mídia etc. A maior parte, porém, não 
consegue nem sequer se comunicar com as pessoas que já apresentaram 


denúncias, para informá-las sobre o andamento dos seus casos. 


Naturalmente, quanto maior a escassez de recursos humanos e materiais, menor 
tende a ser a capacidade de as Ouvidorias ampliarem sua atuação e divulgarem os 
objetivos e resultados do seu trabalho junto ao público e às polícias. No referido 
questionário IGAI/SEDH, algumas perguntas buscavam averiguar o raio de atuação 
de cada Ouvidoria para além do acolhimento e do encaminhamento de denúncias, 
indagando sobre os temas de interesse para o controle externo que o órgão erigia como 
prioridades e sobre os canais utilizados para divulgar esses temas. As respostas variaram 
bastante: algumas Ouvidorias, três em particular, disseram estar empreendendo 
esforços de atuação e de divulgação em diversas frentes: cursos e palestras; realização 
de pesquisas; convênios com entidades da sociedade civil; presença constante na mídia; 
distribuição de material informativo (folhetos, folders etc.). 

Amaior parte, no entanto, restringia-se a uma postura passiva e reativa de espera 
pelas denúncias. Poucas dispunham de serviços itinerantes para recolher queixas in 
loco e poucas, também, realizavam palestras de esclarecimento abertas a um público 
amplo, para estimular a população a denunciar abusos policiais, especialmente nas 
favelas e periferias, onde eles costumam ocorrer com maior fregiiência. 

Das 14 Ouvidorias de Polícia em funcionamento, somente quatro possuíam 
site próprio na internet; duas não dispunham de nenhum espaço virtual e as demais 
ocupavam uma página secundária dentro do site da secretaria de segurança ou do 
governo do estado. Sete acolhiam denúncias pela internet, mas apenas duas forneciam 


informações online ao(à) denunciante sobre o andamento do seu caso (ver Quadro 5). 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


facilitando o acesso à participação 
da comunidade 


Implantar uma política municipal, 
estadual e federal de assistência 
social, que tenha a família como 
foco central de atenção, através de 
programas e serviços relacionados 
ao apoio e orientação sócio 
familiar de acordo com as 
diretrizes da LOAS e do ECA como 
forma de proteger as crianças e 
adolescentes em vulnerabilidade 
social e pessoal, considerando um 
diagnostico da realidade local da 
infância e adolescência, assim 
como garantir uma articulação das 
diversas áreas e uma equipe 
técnica interdisciplinar com 
capacitação periódica de 
profissionais e agentes envolvidos. 


Implantação e/ou implementação 
de programas de assistência social 
que assegurem a promoção social, 
política, econômica dos usuários, 
favorecendo a emancipação das 
famílias, através do incentivo ao 
cooperativismo/associativismo, 

bem como a produção familiar, 
elevando o nível de renda e 
consequentemente de cidadania. 


trabalho em elaboração permanente 


Governo Federal. Foi implantado em 2005, sob a coordenação da Secretaria-Geral da Presidência da República em 
parceria com o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. 


Seus destinatários são jovens de 18 a 24 anos que terminaram a quarta série, mas não concluíram a oitava série do 
ensino fundamental e não têm vínculos formais de trabalho. Aos participantes, o ProJovem oferece oportunidades de 
elevação da escolaridade; de qualificação profissional; e de planejamento e execução de ações comunitárias de interesse 
público. Por meio do curso, proporciona formação integral com carga horária de 1600 horas (1200 h. presenciais e 400 h. 
não-presenciais) desenvolvidas em 12 meses consecutivos e inclui disciplinas do ensino fundamental, aulas de inglês, de 
informática, aprendizado de uma profissão e atividades sociais e comunitárias de forma integrada. Cada aluno, como 
forma de incentivo, recebe um auxílio de R$ 100,00 (cem reais) por mês, desde que tenha 75% de frequência nas aulas e 
cumpra com as atividades programadas. 


O ProJovem obteve parecer favorável da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, como um curso 
experimental, com base no artigo 81, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Dessa forma, a certificação de 
conclusão do ensino fundamental, como na qualificação profissional (formação inicial) fica viabilizada. 


O ProJovem teve como meta, no ano de 2005, atuar em todas as 27 capitais brasileiras atendendo a 200 mil jovens. Esse 
contingente representa cerca de 20% do universo de jovens de 18 a 24 anos que vivem nas capitais, que terminaram 
apenas a quarta série do ensino fundamental e não possuem vínculo formal de trabalho. Em 2006 o programa foi 
ampliado para as cidades das regiões metropolitanas com mais de 200 mil habitantes. Nessas localidades a expectativa é 
atender cerca de 60 mil jovens. 


(Fonte: http://www.projovem.gov.br/2008) 

PERSPECTIVAS: 

1) O Programa Segundo Tempo espera atingir os seguintes resultados: 
Impactos diretos: 

e Interação entre os participantes e destes com a sua realidade local; 

e Melhoria da auto-estima dos participantes; 

e Melhoria das capacidades e habilidades motoras dos participantes; 


e Melhoria das condições de saúde dos participantes; 


e Aumento do número de praticantes de atividades esportivas educacionais; 

e Melhoria da qualificação de professores e estagiários de educação física pedagogia ou esporte envolvidos. 
Impactos indiretos: 

e Diminuição no enfrentamento de riscos sociais pelos participantes; 

e Melhoria no rendimento escolar dos alunos envolvidos; 

e Diminuição da evasão escolar nas escolas atendidas; 

e Geração de novos empregos no setor de educação física e esporte nos locais de abrangência do Programa; 
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Poucas Ouvidorias conseguem estabelecer canais regulares de comunicação com 
a mídia. Alega-se por vezes que os repórteres só se interessam por denúncias graves 
contra policiais ou pelos dados dos relatórios estatísticos, mas há que reconhecer, ao 
lado disso, uma falta de estratégias proativas em muitas Ouvidorias para divulgar e 
esclarecer ao grande público os objetivos e resultados do seu trabalho (ver capítulo 8 


sobre estratégias de comunicação). 


3.11. Um balanço das Ouvidorias de Polícia no Brasil 


As Ouvidorias brasileiras são órgãos jovens, ainda em processo de institucionalização 
e consolidação. As escassas pesquisas existentes sobre o tema mostram que uma parte 
significativa dos cidadãos ainda ignora a sua existência e, entre aqueles que já ouviram 
falar delas, nem sempre há a noção exata da sua função nem da diferença entre 
controle interno e externo. Vários policiais entrevistados não tinham clareza dessa 
diferenciação. 

Ao contrário de muitos dos modelos internacionais apresentados no capítulo 2, 
as Ouvidorias brasileiras não possuem a atribuição formal de investigar denúncias ou 
de tomar decisões relativas a matérias disciplinares ou organizacionais. Sua função 
central, definida nas leis que as criaram, consiste em receber denúncias, oferecendo 
proteção e sigilo aos denunciantes, encaminhar essas denúncias aos órgãos investigativos 
e disciplinares, e monitorar o andamento dos processos de investigação e de punição, 
cobrando resultados e mantendo a sociedade informada. Isto tem levado a alguns 
especialistas a considerarem que a função real das Ouvidorias poderia ser descrita melhor 
como fiscalização do controle interno do que propriamente como controle externo. 

O resultado do trabalho das Ouvidorias e, por conseguinte, sua credibilidade 
junto à população, dependem enormemente do desempenho das Corregedorias, cujas 
investigações podem esclarecer ou não os fatos denunciados. Pesquisas de opinião 
pública sugerem que os cidadãos comuns estão pouco interessados na diferenciação 
entre controle interno e externo; eles tendem a avaliar as instituições envolvidas de 
acordo com o resultado prático das suas denúncias, independentemente do mandato 
específico de cada instituição. Para ser bem sucedido, esse modelo exigiria, portanto, 
uma estreita afinidade e cooperação entre os órgãos de controle externo e interno, além 
do apoio dos comandos policiais à tarefa de coibir desvios entre os seus comandados e 


aumentar a legitimidade das suas corporações. 
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O maior risco para o modelo brasileiro de Ouvidoria é o de transformar- 
se num simples balcão de denúncias, que recebe e encaminha 
burocraticamente reclamações sem muito controle sobre o resultado 
final das mesmas, e, sobretudo, sem a capacidade de conseguir mudar 


a prática policial. 


Na prática, contudo, o relacionamento entre as Ouvidorias e as Polícias Civil e 
Militar, assim como entre Ouvidorias e Corregedorias, nem sempre pode ser definido como 
cordial e cooperativo; ao contrário, é marcado geralmente por mútuas desconfianças. Não 
raro, as Ouvidorias acusam as Corregedorias de maquiar investigações para salvaguardar 
a imagem das suas corporações. As Corregedorias, por sua vez, criticam as Ouvidorias por 
lhes enviarem numerosas denúncias improcedentes e mal fundamentadas, que seriam 
fruto, com fregiiência, de tentativas de vingança contra policiais. 

Já com as cúpulas das polícias há tensões decorrentes não só da resistência genérica 
ao controle externo, como do fato de as Ouvidorias receberem com alguma frequência 
queixas de policiais subalternos contra abusos de poder dos seus superiores. Mas a imagem 
negativa desses órgãos não se restringe à cúpula, parecendo também predominar entre 
os policiais dos baixos escalões hierárquicos, seja por corporativismo, por rejeição a 
qualquer tipo de controle, por descrença na sua eficácia, por suspeita de motivações 
políticas ou simplesmente por desconhecimento dos benefícios e potencialidades 
do controle externo, inclusive para proteger direitos dos próprios policiais contra 
arbitrariedades sofridas dentro das suas instituições.!'4 Sem um trabalho específico de 
esclarecimento e divulgação, as Ouvidorias tendem, assim, a herdar a má-fama dos 
órgãos de controle interno, vistos essencialmente como “perseguidores” de policiais, 
com o agravante de representarem um controle externo e, portanto, mais difícil de 
aceitar. Apesar de também haver resistência às Corregedorias, a maior parte dos policiais 
considera inevitável a existência de um órgão desse tipo, enquanto as Ouvidorias correm 
o risco de ser percebidas como perniciosas ou no mínimo como desnecessárias. 

Por outro lado, a tradição do sigilo e da “privatização” da informação por parte das 
instituições de segurança pública tem restringido a possibilidade de que as Ouvidorias 


se engajem num papel mais ativo de monitoramento, pois informações básicas como a 





14 Não há pesquisa quantitativa sistemática sobre a avaliação que os policiais fazem das Ouvidorias. As observações 
a respeito baseiam-se sobretudo em material de grupos focais e entrevistas com policiais militares e civis, e de 
questionários aplicados a um conjunto (não amostral) de policiais que haviam sofrido processos decorrentes de 
denúncias às Ouvidorias do Rio de Janeiro e São Paulo (Cf. LEMGRUBER et al., 2003). 


folha de cada policial ou a lotação de cada agente no território não estão acessíveis de 


forma automática e imediata para os ouvidores. 


Nas respostas ao questionário distribuido aos ouvidores pela Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (Levantamento IGAI/SEDH, 2006), há um 
exemplo elogiiente do ponto a que podem chegar a falta de transparência 
das polícias e a impotência das Ouvidorias, mesmo em assuntos de 
altíssimo interesse para o controle social. Uma Ouvidoria respondeu que 
eram “informações restritas às instituições [policiais]” todos os itens 
relativos a uso de armas pelas polícias, tais como: (a) que tipos de armas 
de fogo são distribuídas aos policiais; (b) como é feita a formação de tiro 
(treinamento inicial, reciclagens, número de disparos); (c) que providências 
são tomadas em relação aos agentes que não demonstram habilidade no 
manejo de armas de fogo; (d) se as polícias usam armas “menos letais”, 
quais são elas e como é feito o treinamento para utilizá-las. Outras 
duas Ouvidorias também afirmaram não ter acesso a nenhuma dessas 
informações; a maior parte não respondeu ou respondeu parcialmente às 


perguntas e só duas forneceram dados detalhados sobre o tema. 


Pode-se concluir que as dificuldades no relacionamento entre Ouvidorias e 
Corregedorias possuem um componente estrutural, derivado da função fiscalizadora 
das primeiras sobre as segundas. Mas, ao mesmo tempo, o modelo de controle externo 
hoje em vigor no Brasil faz com que a eficácia das Ouvidorias dependa crucialmente da 
melhora das relações e do trabalho conjunto com as respectivas Corregedorias de Polícia. 
O que, por sua vez, torna imprescindível o fortalecimento destas últimas — no sentido de 
ampliação da sua autonomia, e dos recursos materiais e humanos à sua disposição. 

Na verdade, contudo, o aumento substancial da eficácia de ambos os órgãos 
dependeria da ampliação do próprio escopo dos controles sobre a atividade policial, 
hoje focados quase exclusivamente na punição dos agentes que cometem crimes. Dada 
a frequência com que acontecem desvios de conduta policial no país, são óbvias as 
limitações de uma estratégia destinada apenas a afastar os elementos desviados para 
não contaminar o conjunto. É preciso, ao invés disso, uma abordagem sistêmica, capaz 
de influir nos critérios de formação, seleção e fiscalização, bem como na estrutura 
organizacional e na cultura profissional das nossas polícias. Em outras palavras, seriam 
necessárias alterações significativas do próprio modelo de controle externo adotado no 


Brasil, como se discutirá mais extensamente no próximo capítulo. 
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Mesmo para cumprir as funções atualmente previstas, são muito precárias 
as condições de que desfruta a maior parte das Ouvidorias: falta-lhes autonomia 
funcional e orçamentária; sua infra-estrutura material e técnica é quase sempre 
muito deficiente; sua independência em relação aos governadores e as secretarias de 
segurança estaduais não está garantida; seu grau de institucionalização ainda é baixo, 
ficando o desempenho e a visibilidade de cada Ouvidoria muito dependente do perfil 
pessoal do(a) ouvidor(a), entre outros problemas. 

Tudo isto tem contribuido para estimular um papel basicamente passivo e reativo 
para as Ouvidorias, centrado no fluxo de denúncias muito mais do que na proposta de 
mudanças estruturais capazes de prevenir a ocorrência dos desvios.!* De acordo com 
respostas ao questionário IGAI/SEDH, só algumas desenvolvem atividades diversificadas, 
mas ainda assim insuficientes, de esclarecimento, formação e divulgação: cursos sobre 
direitos humanos e uso da força nas academias de polícia; reuniões periódicas com 
autoridades da segurança pública; palestras para policiais de diferentes unidades. Junto 
com a falta de recursos das Ouvidorias, a tensão nas relações com as polícias responde 
em parte pela dificuldade de estabelecer canais de diálogo abrangentes e permanentes 
que pudessem diminuir as resistências dessas instituições ao controle externo. 

Mesmo na área restrita da punição dos desvios individuais, o balanço atual dos 
órgãos de controle externo não é muito satisfatório. Dados de diversas Ouvidorias 
mostram que o percentual de denúncias que resulta em punições é bastante reduzido, ! 
o que alimenta a percepção de contínua impunidade dos desvios policiais. Outro 
elemento central é a deficiência de comunicação com as pessoas que fazem denúncias, 
para informá-las sobre o andamento e o desfecho das investigações. Pesquisas junto 
a denunciantes das Ouvidorias de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro revelaram 
que a maioria deles ignorava o resultado final da sua denúncia e que isso influenciava 


muito negativamente sua avaliação da Ouvidoria. 


Pesquisas com denunciantes das Ouvidorias mostraram que a avaliação 

das mesmas estava vinculada a dois pontos centrais: 

1. Existência ou não de punição, ou de alguma conseqgiiência prática da 
denúncia. 

2. Retorno ou não das Ouvidorias informando o denunciante do 
andamento do seu caso. 





15 Cf. LEMGRUBER et al., 2003; FECCHIO, 2004; CANO, 2004. 
16 Cf. LEMGRUBER et al., 2003. 


Pessoas contatadas pelas Ouvidorias com a informação de que a sua 
denúncia havia resultado numa punição ou em alguma medida preventiva 
avaliavam positivamente o órgão. Já os indivíduos que ignoravam o 
resultado final e aqueles convictos de que a denúncia “não dera em 


nada” faziam uma avaliação negativa. 


A baixa capacidade de manter os denunciantes informados resulta, 
portanto, em insatisfação com o trabalho da Ouvidoria. Isso mostra 
a importância de implantar uma política de comunicação que garanta 
o retorno da informação aos denunciantes, mesmo nos casos em que o 


desfecho não seja considerado favorável. 


Entre as sugestões feitas por denunciantes para aperfeiçoar o funcionamento 
das Ouvidorias de Polícia, a melhoria da comunicação com os “usuários” apareceu em 
destaque, logo abaixo das reivindicações de mais eficiência e mais rapidez na solução 
dos casos denunciados.!” Os dados existentes revelam baixo grau de conhecimento, 
quer da existência, quer das atribuições das Ouvidorias, baixo grau de satisfação com 
os resultados por parte daqueles que fizeram denúncias e baixa credibilidade junto aos 
corregedores de polícia e aos policiais em geral. 

Em suma, é ambígua a avaliação geral que se pode fazer hoje desses órgãos. 
Por um lado, não há dúvida de que o surgimento das Ouvidorias de Polícia no Brasil 
representou um avanço importantíssimo, ao abrir caminho para a mobilização e a 
participação da sociedade civil na defesa da cidadania, quando ameaçada pela conduta 
irregular ou ilegal de policiais. Por outro lado, a instituição ainda está bastante aquém 
das expectativas, em parte pelas limitações do seu modelo, em parte pela escassez 
de recursos e em parte pelo papel reativo que tem pautado suas atuações, apesar dos 
grandes esforços individuais e coletivos, empreendidos por ouvidores e funcionários, 
para superar as limitações cotidianas do trabalho das Ouvidorias. 

Não é possível esquecer a gigantesca magnitude dos problemas a enfrentar no 
campo da segurança pública e do controle da atividade de polícia em nosso país. Não 
se trata, obviamente, de uma tarefa simples, realizável a curto prazo, nem de uma 
missão que as Ouvidorias de Polícia tenham condições de empreender sozinhas. Mas 
também parece óbvio que, se cabe ao controle externo contribuir para a modernização 


e democratização dos serviços de segurança pública, é fundamental aperfeiçoar o 





17 Cf. LEMGRUBER et al., 2003; CANO, 2004. 
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desempenho das Ouvidorias, seja procurando novos caminhos dentro do modelo atual para 
melhorar seu funcionamento, seja, a médio prazo, reformulando o próprio modelo. 

Na primeira possibilidade, isto é, o aperfeiçoamento do modelo atual, encaixa- 
se o Projeto de Apoio Institucional para Ouvidorias de Polícia e Policiamento 
Comunitário, desenvolvido a partir de 2005 pela Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República, com financiamento e cooperação técnica da 
União Européia. O objetivo básico desse projeto é reforçar o papel das Ouvidorias, 
padronizar seus procedimentos e enfrentar algumas das suas deficiências. Tudo isso 
num contexto de multiplicação desses órgãos no país, provocada pelo incentivo da 
SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública), que condicionou o financiamento 
de programas estaduais de segurança, entre outras coisas, à existência de órgãos de 


controle externo da polícia nos respectivos estados. 


Além da elaboração do presente manual, o projeto da SEDH envolve as 


seguintes ações: 


* Reforçar e dinamizar o Fórum Nacional dos Ouvidores de Policia; 

e Capacitar os ouvidores e as equipes técnicas das Ouvidorias; 

e Trocar experiências com instituições européias de controle da polícia; 

e Aumentar a visibilidade das Ouvidorias junto às autoridades e ao 
público em geral, por meio de campanhas de esclarecimento; 

e Criar e instalar um sistema de informações para as Ouvidorias, incluindo 
um programa de computador e um banco de dados unificado, que 
harmonize os procedimentos por elas adotados e permita a comparação 


dos seus resultados. 


Na segunda possibilidade, isto é, a reforma do modelo atual, encaixam-se as 
propostas apresentadas no próximo capítulo, cujo objetivo é provocar a reflexão 
e o debate sobre as mudanças necessárias não só para aumentar a efetividade do 
trabalho das Ouvidorias atuais, mas para ampliar a autonomia e abrangência dos nossos 
mecanismos de controle externo da polícia, num grau compatível com a magnitude dos 


problemas que precisamos enfrentar no Brasil. 


Perguntas de assimilação 


1. Em 1999, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia divulgou uma série de 
recomendações para as Ouvidorias. Quais delas estão sendo observadas na 


maioria dos casos e quais não? 


2. Mencione alguns dos problemas tradicionais das polícias brasileiras. 


3. Quais são as principais deficiências das Corregedorias de Polícia brasileiras 


como mecanismos de controle interno? 


4. Quais são as principais atribuições das Ouvidorias brasileiras, de acordo 


com as leis que as criaram? 


5. Quais são os cargos encontrados na maioria das Ouvidorias brasileiras e qual 


é o perfil de cada um? 


Questões para discussão 


1. Considerando as limitações do atual modelo de Ouvidorias, qual seria 
a melhor estratégia para o médio prazo: concentrar esforços na luta pela 
independência investigativa das Ouvidorias, ou investir no fortalecimento das 


Corregedorias de Polícia? 


2. Que mecanismos poderiam aumentar a autonomia dos ouvidores em relação 
aos governadores que os nomeiam, às Secretarias de Segurança e às políticas 


estaduais? 


3. Como as Ouvidorias podem contribuir para a mudança da cultura de 


tolerância à violência policial e de rejeição ao conceito de direitos humanos? 
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140. Apoiar a 
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141. Dar 
continuidade à 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 
4. Enfrentamento à pornografia 
infanto-juvenil na “Internet”; 


1 - Exigir que os Conselhos de 
Direitos e Tutelares, gestores 
públicos estaduais e municipais, 
bem como dos conselhos e 
sindicatos de profissionais da 
comunicação, monitorem a 
dotação de verbas publicitárias do 
governo, vetando a destinação de 
recursos para anúncios, matérias e 
programas de conteúdo negativo 
para o público infanto-juvenil e 
recomendando que empresas 
produtoras de bebidas alcoólicas e 
cigarros, destinem parte dos 
recursos gastos com propaganda 
publicitária para campanhas de 
esclarecimento acerca dos direitos 
da criança e do adolescente. 


2 - Cobrar dos Conselhos de 
Direitos e Tutelares, gestores 
públicos estaduais e municipais, 


trabalho em elaboração permanente 


e Melhoria da infra-estrutura esportiva no sistema de ensino público do país e nas comunidades em geral. 


2) No que diz respeito ao Programa Pró - Jovem, seu sucesso depende da apropriação de seus pressupostos político- 
pedagógicos e de sua proposta curricular, por todos os atores do Programa: gestores, professores, educadores 
profissionais, assistentes sociais e alunos. A implantação do ProJovem em todas as capitais brasileiras, nas 34 cidades das 
regiões metropolitanas e no Distrito Federal é um desafio assumido juntos em nome do compromisso de luta contra as 
desigualdades e a exclusão social e com a confiança que depositada na força e potencialidade da juventude brasileira. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Comissão Intersetorial foi oficializada em 2007, enquanto instância de acompanhamento das ações 
do Plano Nacional. 
- Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, Ministério da Justiça, 2002. 


- LEI-009970 de 2000 - Institui o dia 18 de maio como o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. 


- LEI-011577 de 2007 - Torna obrigatória a divulgação pelos meios que especifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes apontando formas para efetuar denúncias. 


PERSPECTIVAS: Em novembro de 2008, o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil será alvo 
de revisão. Pretende realizar, ainda, o 3º Congresso Mundial sobre Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Enfrentamento 
da Violência Sexual contra Criança e Adolescente”. Esse programa é composto por cinco ações distintas. São elas: 


1) Ações Integradas de Enfrentamento ao Abuso, Tráfico e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes - 
PAIR. 


As ações integradas se referem à implantação do PAIR integrado com o Escola que Protege nos Municípios da Agenda 
Social e à implantação do PAIR nos das cidades gêmeas dos estados do RS e PR. Para a implementação dessas ações, 
foram desenvolvidas as seguintes parcerias: 


e Parcerias interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MRE e Mtur; 


e Parcerias Públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tutelares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 


e Parcerias Privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional 
e Parcerias com órgãos colegiados: Comissão Intersetorial, Comitê Nacional, Comissões Locais. 
2) Gestão e Administração do Programa. 


Esta ação visa a coordenar a realização do 3º Congresso Mundial de enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes no Brasil, bem como a publicar e disseminar conhecimentos relacionados a direitos humanos sexuais de 
crianças e adolescentes. As parcerias envolvidas são: 

e Parcerias Interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MRE e Mtur; 


e Parcerias públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tolerares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 
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Proposta de um novo perfil de 
Ouvidoria de Policia para o Brasil 


4.1. Introdução 


po os propósitos da reflexão acerca do que seria, hoje, um modelo ideal 
de Ouvidoria para o Brasil, é muito importante ter em mente as descrições 
e avaliações críticas feitas nos capítulos anteriores sobre a diversidade de modelos 
adotados em outros países (capítulo 2) e sobre as características e limitações do nosso 
atual modelo de controle externo da polícia (capítulo 3). 

As experiências descritas previamente deixam clara a relevância fundamental do 
controle externo sobre as atividades de segurança pública para melhorar a qualidade 
dos serviços policiais e garantir a segurança e os direitos dos cidadãos. Por outro lado, 
indicam que esse controle pode se efetivar de diferentes maneiras, consideradas as 
condições materiais, sociais, culturais e políticas de cada local ou região. Ou seja, 
que não existe um único “modelo ideal” de controle externo da polícia, aplicável 
em qualquer tempo a qualquer país, e sim diferentes mecanismos que podem ou não 
responder às especificidades e demandas de cada contexto. 

A pretensão deste capítulo, por conseguinte, não é prescrever um modelo pronto, 
fechado, acabado, de controle da polícia, nem receitar fórmula mágica, definitiva, 
capaz de superar todas as dificuldades e corrigir todas as limitações observadas no 
funcionamento das nossas Ouvidorias. Seu objetivo é tão somente delinear um perfil 
ideal simplificado de Ouvidoria de Polícia, capaz funcionar em qualquer região do 
país, que leve em conta os problemas constatados, que aproveite as características 
essenciais das práticas bem sucedidas e que seja capaz de desenvolver um padrão mais 
abrangente de controle externo. 

Ideal, nesse sentido, não significa teórico, etéreo, inatingível, de difícil 
realização. A proposta aqui apresentada de um novo perfil para as Ouvidorias brasileiras 
é ambiciosa, mas busca ser factível, com possibilidades reais de execução desde já ou 


num prazo não muito longo. 
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Para a composição desse perfil ideal, elegemos os cinco eixos seguintes: 
e | Institucionalidade 

e Autonomia e independência 

* Poderes: investigativo, requisitório e fiscalizador 

e Proatividade 


e Prestação de contas. 


Algumas das propostas relacionadas a seguir demandam alterações na legislação 
pertinente, sobretudo nas leis estaduais que normatizam o funcionamento das 
Ouvidorias de Polícia. Além disso, a preocupação de estabelecer um padrão mínimo 
para a estrutura e a operação desses órgãos em todo o território nacional poderia 
resultar na apresentação de um novo PEC (Projeto de Emenda Constitucional), 
semelhante ao formulado em 1999 pelo Fórum Nacional de Ouvidores, para incluir na 
Constituição Federal uma menção às Ouvidorias como entidades de controle externo e 
fiscalização das polícias. Entretanto, salvo em alguns pontos particulares, as propostas 
aqui apresentadas não especificam os desdobramentos legislativos ou a forma de 


encaminhamento das mudanças normativas necessárias. 


4.2. Institucionalidade 


Como foi descrito no capítulo 3, boa parte das Ouvidorias de Polícia brasileiras 
ainda está fracamente institucionalizada, o que se reflete, entre outras coisas, em 
estruturas precárias de funcionamento e em baixa formalização dos cargos, dos 
processos seletivos e dos perfis profissionais. Constatados os vários problemas daí 
decorrentes, infere-se a necessidade, em qualquer contexto, de uma estrutura mínima 
para a operação das Ouvidorias de Polícia, que lhes permita realizar com qualidade e 
eficiência tanto as suas atividades-fim, quanto as tarefas essenciais de suporte. Além 
disso, é fundamental definir claramente as vias de acesso aos diversos cargos — tema 
que será tratado também no tópico da independência e autonomia do controle externo 


—, assim como a delimitação das qualificações requeridas para o exercício de cada um. 


4.2.1. Estrutura e funções 


A figura abaixo representa a estrutura básica de setores e cargos que deveria 


constituir requisito para a montagem e o funcionamento de uma Ouvidoria de Polícia. 


Em seguida, são detalhados os perfis ideais e as vias de acesso a cada tipo de 


cargo ou função. 


Organograma básico para uma Ouvidoria de Polícia 


Ouvidor de Polícia Conselho Consultivo 


Analisa, 
temer me | (tm 


Núcleo da Núcleo de 
Recepção e Docurmertação 
Registro 











Expediente Geral 


Assessona Policial 


[oa Assessoria 
Jurídica 





Comabilidade e 


Finanças 


Núclso de Analise 
Núcleo de e Estatística 
Assistencia Social 




















Húcleo da 
Psicologia 








a) Ouvidor(a). O(a) ouvidor(a) deve ser pessoa idônea, de isenção e competências 
reconhecidas, e com histórico de atuação em defesa dos direitos humanos. O ideal 
é que seja indicado por Conselhos Estaduais de Direitos Humanos ou organizações 
similares que tenham significativa participação de representantes da sociedade civil. 
A duração do seu mandato deve ser definida por lei, assim como o número de mandatos 
sucessivos que pode exercer. É absolutamente necessário, além disso, que se vede 
legalmente a possibilidade de o cargo ser ocupado por membro ou ex-membro de 
qualquer corporação policial, ou de qualquer outro órgão fiscalizado pela Ouvidoria 
— sem o quê fica comprometido o caráter externo do controle que essa pessoa irá 
conduzir. Como será discutido na seção relativa à autonomia funcional das Ouvidorias, 
o cargo de ouvidor poderia localizar-se de duas maneiras na estrutura do Executivo 


estadual, cada uma delas com suas vantagens e desvantagens: 


* vinculação ao gabinete do secretário(a) de Segurança Pública ou de Defesa 
Social, no mesmo nível que as polícias, ou 


e vinculação direta ao gabinete do(a) governador(a) do estado. 


b) Ouvidor (a)-adjunto(a). Sendo sua função responder pela Ouvidoria na ausência 


do(a) titular, o(a) ouvidor(a) adjunto(a) deve ter perfil semelhante ao daquele(a). 








103 


104 


c) Conselho consultivo. Se uma das funções das Ouvidorias é permitir a 
participação social no controle dos órgãos de segurança, é importante institucionalizar 
essa participação por meio de um conselho consultivo. Na medida em que os órgãos 
de controle externo da polícia assumam uma postura mais proativa — o que implica 
processos decisórios mais complexos do ponto de vista técnico e político —, a existência 
do conselho converte-se num requisito essencial para o funcionamento das Ouvidorias 
e para a ampliação da sua legitimidade social. Presidido pelo(a) ouvidor(a), esse 
colegiado deve ser composto de representantes da sociedade civil (ONGs, associações 
comunitárias e órgãos de classe como OAB, ABI etc.), não remunerados, indicados 
pelo Conselho Estadual de Direitos Humanos ou por entidade semelhante, e nomeados 


pelo(a) governador(a) para exercer mandato por tempo determinado. 


d) Assessoria técnica. Este setor reúne três núcleos estratégicos para a efetividade 
do modelo de controle externo aqui proposto: assessoria policial, assessoria jurídica e 


grupo investigativo. 


d.1) Assessoria policial. Sendo o(a) ouvidor(a) pessoa que jamais pertenceu 
a polícia, torna-se fundamental a presença na Ouvidoria de assessores das polícias 
civile militar, e quando for o caso, de agentes penitenciários, de peritos técnicos 
e de membros do Corpo de Bombeiros Militar. 

O papel desses assessores é prestar esclarecimentos sobre a cultura 
organizacional, a estrutura, os procedimentos, a legislação e as normas relativas 
a cada uma das organizações policiais, servindo de elo entre a Ouvidoria e as 
suas instituições. Eles podem participar, também, da análise dos procedimentos 
registrados, devendo verificar a existência dos elementos indispensáveis para dar 
início às investigações. Possuem ainda acesso a informações de suas corporações 
de origem que podem ser importantes para a elucidação dos fatos narrados 
pelos denunciantes. Além disso, são responsáveis por manter suas corporações 
informadas sobre as atribuições e a importância da Ouvidoria de Polícia, enquanto 
órgão de controle externo. Sua atuação deve facilitar a relação entre a Ouvidoria 
e as instituições policiais. 

Da Polícia Civil, o ideal é que o(a) assessor(a) seja um(a) delegado(a) e, da 
Polícia Militar, que seja um(a) oficial. Devem ser profissionais experientes, sem 
antecedentes disciplinares ou criminais e notoriamente comprometidos tanto com 


o respeito aos direitos humanos quanto com o aumento da legitimidade social das 


polícias. É fundamental, portanto, que entendam os objetivos e a importância 
do controle externo realizado pelas Ouvidorias e que não desempenhem as suas 
tarefas apenas como obrigação burocrática. A escolha dos assessores policiais 
cabe ao(à) ouvidor(a) e não pode ser imposta pelas corporações. 

É importante garantir que o trabalho na Ouvidoria não implique desvantagens 
para os policiais no retorno às suas corporações de origem: que esse trabalho seja 
contado como tempo de serviço para efeitos de promoção e de aposentadoria, e 
que não haja qualquer espécie de discriminação contra os agentes que atuaram 


no órgão de controle externo das polícias. 


d.2) Assessoria jurídica. Esse tipo de assessoria deve auxiliar o(a) 
ouvidor(a) na análise das denúncias, no acompanhamento da tramitação dos 
casos e na avaliação do resultado das investigações, verificando sua adequação 
e pertinência em relação às provas colhidas e demais elementos reunidos. As 
aptidões profissionais exigidas do(a) assessor(a) jurídico(a) são formação em 
Direito e conhecimento de direito criminal e processual penal, bem como dos 
códigos específicos que regem as polícias. Tratando-se de pessoa atuante na 
promoção e proteção dos direitos humanos, o perfil ideal se completa. O cargo 
deve ser preenchido por concurso público e, em nenhuma hipótese, pode ser 


exercido por policial ou ex-policial. 


d.3) Núcleo de investigação. Na medida em que a Ouvidoria adquira o 
poder de realizar investigações preliminares ou seletivas, como será sugerido 
adiante, é necessário que ela disponha de um núcleo mínimo de investigadores, 
preferivelmente detetives ou delegados da Polícia Civil, escolhidos pelo(a) 
ouvidor(a) e lotados na Ouvidoria. Da mesma forma que no caso das assessorias 
policiais, cabe exigir dessas pessoas um histórico profissional irrepreensível, 
um compromisso com os direitos humanos e uma concepção da polícia como 


prestadora de serviços à população. 


e) Assessoria de comunicação. Outro componente importante de uma Ouvidoria 
de Polícia é a assessoria de comunicação (ver capítulo 8). Em primeiro lugar, porque a 
Ouvidoria deve manter uma relação intensa com os meios de comunicação de massa, 
que também atuam como mecanismos de controle da polícia. Casos divulgados pela 


imprensa devem ser monitorados pela Ouvidoria e, por outro lado, a instituição deve 
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utilizar os meios de comunicação para divulgar seus objetivos, incentivar a participação 
social e prestar contas à sociedade do seu trabalho. 

Uma segunda justificativa da importância desta assessoria é a necessidade de 
intensa comunicação com as polícias, para que a estratégia proativa possa se efetivar, o 
que implica, por exemplo, produção de material específico de divulgação, promoção de 
campanhas e inserção de textos nos veículos de comunicação internos às polícias. O perfil 
profissional do(a) assessor(a) de comunicação, selecionado(a) por concurso público, deve 


ser o de um(a) jornalista com experiência de trabalho em assessoria de imprensa. 


f) Atendimento. A Ouvidoria deve contar com um quadro suficiente e qualificado 
de pessoal responsável pelo atendimento ao público. O atendimento é função central 
no trabalho do órgão de controle externo, pois dessa atividade depende em grande 
parte o êxito dos procedimentos subsequentes. Dela também pode depender a confiança 
maior ou menor dos denunciantes e o estímulo maior ou menor à apresentação de 
denúncias pela população. Por esses motivos, o setor de atendimento, no formato ótimo 


de Ouvidoria, deve compor-se de pelo menos três núcleos complementares, a saber: 


f.1) Núcleo de recepção e registro. Além da existência de espaços 
adequados para garantir segurança, conforto e privacidade às pessoas que 
comparecem à Ouvidoria para prestar queixas, é fundamental que ela conte com 
atendentes capazes de realizar uma escuta qualificada, ou seja, que consigam 
acolher com sensibilidade os relatos dos denunciantes e ao mesmo tempo capturar 
elementos essenciais para a realização das investigações, como características dos 
policiais envolvidos, informações que identifiquem a unidade de pertencimento 
dos policiais, o contexto em que ocorreram os fatos narrados, informações sobre 
a própria pessoa que faz a denúncia e assim por diante. Cabe lembrar que há 
diferenças entre atendimento telefônico e presencial, e isso deve ser levado em 
conta na seleção e no treinamento dos atendentes (ver capítulo 5). 

À capacidade de escuta é necessário aliar a habilidade de transformar 
em textos estruturados os relatos ouvidos, motivo pelo qual o processo seletivo 
precisa incluir também uma prova de redação. Os atendentes podem ser: 

a) estagiários, selecionados por entrevista e prova escrita, ou 

b) profissionais com pelo menos curso médio completo, concursados e 

contratados. 


A escolha entre as duas alternativas deve considerar que, no primeiro caso, 


há o risco de excessiva rotatividade dos atendentes — particularmente se o valor 
da bolsa é baixo — e, no segundo, o do desgaste e da perda de estímulo por 
parte de funcionários alocados continuamente na mesma função. A exposição 
permanente a relatos de abusos, especialmente se envolvem violência, pode 
abalar emocionalmente pessoas não preparadas para essa missão e que não contem 
com o acompanhamento necessário. Ou pode acabar provocando desinteresse e 
afastamento emocional a longo prazo. Em suma, há um balanço entre a motivação 
que é possível obter de estagiários adequadamente selecionados e treinados, 
por um lado, e, por outro, a sua menor especialização e o seu menor tempo de 
permanência na instituição. 

Seja qual for o perfil dos atendentes, é crucial que sejam submetidos a um 
treinamento específico nas tarefas que irão realizar. Recomenda-se que, após 
a seleção e antes de começarem o trabalho, passem por um pequeno curso de 
formação, ministrado por funcionários da Ouvidoria, com a participação do(a) 
próprio(a) ouvidor(a), informando sobre os objetivos do órgão, seu modo de 
operação, o fluxo de informações que se inicia no atendimento e os procedimentos 
específicos de acolhimento e registro das queixas. Ao lado da parte “teórica”, o 
treino deve incluir também certo número de horas de prática supervisionada por 


atendentes com mais experiência nessa tarefa. 


f.2) Núcleo de Psicologia. Em alguns casos, a pessoa que procura a 
Ouvidoria encontra-se muito abalada emocionalmente por agressões sofridas 
ou presenciadas e necessita de atendimento especializado. Assim, é importante 
que um(a) psicólogo(a) participe da equipe de recepção dos denunciantes, 
de modo que essa etapa do trabalho da Ouvidoria não se converta em mero 
interrogatório para extrair informações sobre fatos, mas expresse também 
uma preocupação com as pessoas atendidas, vítimas ou testemunhas de tais 
fatos. Embora não caiba à Ouvidoria prestar assistência psicológica contínua, a 
presença do(a) profissional dessa área assegura um acolhimento inicial adequado 
e o encaminhamento dos denunciantes a outros serviços capazes de oferecer 
um apoio de mais longo prazo. 

Outra função a ser desempenhada pelo(a) psicólogo(a) é realizar uma 
primeira “triagem” dos denunciantes, identificando e encaminhando para 
tratamento pessoas que procuram recorrentemente a Ouvidoria de Polícia para 


apresentar denúncias em função de distúrbios psíquicos ou emocionais. 
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Uma terceira função é participar do treinamento dos atendentes, supervisioná- 
los e dar-lhes apoio constante, para que mantenham a escuta qualificada e 
sensível, e para que não se deixem abalar, eles próprios, pela contínua exposição 
a narrativas de violências e abusos. 

O perfil desse(a) profissional, selecionado por concurso público, deve 
ser, portanto, de alguém com experiência em psicologia clínica e institucional, 
acostumado(a) a lidar com o público, preferivelmente com vítimas de violência. 
Além disso, o ideal é que ele ou ela esteja capacitado(a) a produzir laudos técnicos 
que, em certos casos, servirão de prova para as investigações, demonstrando, 
por exemplo, os impactos psicológicos e traumas emocionais que a tortura possa 


ter ocasionado na vitima. 


f.3) Núcleo de Assistência Social. As pessoas que procuram a Ouvidoria 
de Polícia nem sempre têm clareza sobre as reais atribuições do órgão e por 
vezes demandam serviços que ele não pode prestar. Ao(à) assistente social cabe 
o encaminhamento dessas pessoas às instituições adequadas. 

Outra função importante do núcleo de assistência social é o apoio às vítimas 
e suas famílias no decorrer das investigações e dos processos judiciais. Cabe 
ainda a esse(a) profissional analisar a situação dos denunciantes e fundamentar 
o seu encaminhamento a programas de proteção à testemunha, quando for o 
caso. O perfil ideal do(a) assessor(a), a ser selecionado por concurso público, 
é de alguém formado(a) em Serviço Social e com experiência em trabalho de 
atendimento, preferivelmente que tenha atuado na área de segurança e direitos 
humanos (por exemplo, no sistema penitenciário, em delegacias especiais, em 


conselhos tutelares ou em serviços de assistência a vítimas). 


g) Análise, informação e estatística. Tanto as investigações que serão realizadas 


a partir das queixas feitas à Ouvidoria quanto a possibilidade de ação proativa do 
controle externo dependem da qualidade das informações geradas e da capacidade 
de processamento e análise dessas informações. É fundamental, portanto, que as 
Ouvidorias disponham de um setor especializado para esse fim, composto, no mínimo, 


pelos dois módulos seguintes: 


9.1) Núcleo de documentação. Integrado por um(a) profissional com 


conhecimentoe experiência em organização ecatalogação deacervos documentais. 


violência sexual, 
utilizando como 
marco conceitual 
o ECA e as 
normas 
internacionais 
pertinentes. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


dos conselhos e 
profissionais da 
orientação e 

fiscalização dos meios de 

comunicação na adequação de 
seus produtos ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente 


bem como 
sindicatos de 
comunicação, 


Instituir [o “Calendário de 
Cidadania da Infância”, garantindo 
a presença do tema violência 
sexual em todas as campanhas 
nacionais. E para tanto, implantar, 
implementar, fortalecer e mobilizar 
os fóruns, grêmios estudantis, 
movimentos, comitês, conselhos, 
comissões municipais, estaduais e 
nacional, utilizando todos os 
recursos sociais disponíveis na 
mídia, sensibilizando os poderes 
públicos e a sociedade em geral 
(em especial a comunidade 
escolar), sobre a violência sexual, 
inclusive o tráfico, na perspectiva 
de erradicá-los buscando formas 
corretas de recebimento de 
denúncias (0800), 
encaminhamentos e atendimentos, 
estabelecendo parcerias com 
instituições governamentais e não 
governamentais e universidades 
afim de garantir o trabalho de 
pesquisa científica, bem como 
propiciar tratamento às vítimas, 
suas famílias e agressores, através 
da criação e fortalecimento dos 
programas e projetos a vítimas de 
violência sexual envolvendo todas 
as políticas públicas. 





trabalho em elaboração permanente 


e Parcerias Privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional e ECPAT 
e Colegiados: Comissão Intersetorial e Comitê Nacional. 
3) Disque Denúncia de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes 


Em 2003, o Disque Denúncia migrou da ABRAPIA para o governo federal. Atualmente, conta com um call center próprio 
na SEDH, que incorporou 104 funcionários, adequando suas instalações. A ação, realizada em parceria com CECRIA e 
financiada pela Petrobrás, vem recebendo um número crescente de ligações (mais de 1,600 mil) e denúncias (mais de 54 
mil), desde 2006. O programa oferece também atendimento especializado ao agressor e a crianças e adolescentes. Estão 
previstas como parte dessa ação a construção e consolidação de metodologia conjunta de encaminhamento e 
monitoramento das denúncias e pactuação dos fluxos com as redes de Proteção dos Estados e disques Locais e a 
construção de Projeto Piloto em nove pontos de fronteira do Brasil - (Brasil, Argentina e Paraguai) e (Brasil e Bolívia) e 
(Brasil e Argentina). Total de denúncias recebidas e encaminhadas pelo serviço Disque Denúncia Nacional de Abuso e 
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes - 100 de 2003 até 10 de fevereiro de 2008: 56.105 denúncias; 


Para implementar essa ação, foram realizadas as seguintes parcerias: 
e Parcerias interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MME, MRE e Mtur; 


e Parcerias Públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tolerares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 


e Parcerias Privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional 
e Colegiados: Comissão Intersetorial, Comitê Nacional. 
4) Apoio a Projetos Inovadores de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 


A ação visa a fomentar boas práticas de proteção, defesa e responsabilização na área da infância e adolescência, bem 
como a apoiar experiências exitosas que contemplem o atendimento ao agressor e a C. A. vítimas de violência sexual e 
diversidades. São parceiros dessa ação: 


e Parcerias Interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MRE e Mtur; 


e Parcerias públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tutelares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 


e Parcerias privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional e ABMP. 

e Colegiados: Comissão Intersetorial e Comitê Nacional. 

e Conferências e principais eventos: Seminário Internacional sobre Inquirição Especial 

5) Apoio a Comitês de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes 

A Pesquisa sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração Sexual (Pestraf), realizada em 
2002, mapeou 241 rotas de tráfico interno e internacional de crianças, adolescentes e mulheres brasileiras - destas, 110 
(45,64%) rotas de tráfico intermunicipal e interestadual, e 131 rotas internacionais; 

Em 2007, o Departamento de Polícia Rodoviária publicou o Guia para a Localização dos Pontos Vulneráveis à Exploração 
Sexual Infanto-Juvenil ao Longo das Rodovias Federais Brasileiras, que apontou 1.819 pontos de vulnerabilidade; 

A ação visa a apoiar o Comitê Nacional para o fortalecimento das redes estaduais, bem como a Comissão Intersetorial. Os 
Ministérios que compõem a Comissão Intersetorial, bem como as Secretarias Estaduais e Municipais e as Redes Locais de 
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Uma das funções deste núcleo é garantir a guarda segura dos documentos que 
tramitam no órgão e a organização do material derivado das denúncias, com uso 
de técnicas informacionais apropriadas, de modo a torná-lo utilizável seja para as 
investigações, seja para a produção de pesquisas e análises. Esse(a) profissional, 
selecionado por concurso público, deve receber treinamento para lidar com o 
material específico da Ouvidoria e tem de comprometer-se a manter sigilo sobre 
o conteúdo da documentação que manipulará cotidianamente (ver item 4.2.3, 


acerca do código de ética das Ouvidorias). 


9.2) Núcleo de análise e estatística. Os dados registrados pelas Ouvidorias 
de Polícia no acolhimento de denúncias e na tramitação dos casos são uma fonte 
riquíssima de informação, quer para se conhecer os abusos, quer para fundamentar 
ações preventivas e para avaliar o funcionamento dos controles interno e 
externo. Tais dados possibilitam a análise de recorrências, a identificação de 
padrões de ação e, consequentemente, a formulação de estratégias de mudança 
dos comportamentos policiais. 

Além disso, uma Ouvidoria proativa e transparente precisa agregar aos dados 
que ela mesma produz outros tipos de informações, provenientes das polícias, 
da mídia, de institutos de pesquisa e da opinião pública, capazes de qualificar 
os diagnósticos que realiza e de avaliar melhor os impactos do seu trabalho. Daí 
a importância de um núcleo especializado de estatística, pesquisa e análise, 
responsável por atividades como: (a) montagem e alimentação de bancos de 
dados; (b) elaboração dos relatórios periódicos de atividades da Ouvidoria (ver 
capítulo 7); (c) levantamento, sistematização e análise de todas as informações 
relevantes para o conhecimento das ações policiais; (d) produção de análises 
temáticas, por exemplo, sobre uso da força, letalidade policial e vitimização de 
policiais; (e) realização de pesquisas sobre temas selecionados e sobre a imagem 
da própria Ouvidoria (ver box abaixo); (f) supervisão de pesquisas contratadas 
externamente pela Ouvidoria. 

Esse conjunto de tarefas requer um(a) estatístico(a) com experiência 
de trabalho em estatística aplicada (preferivelmente às Ciências Sociais), 
ou, alternativamente, um(a) cientista social com pleno domínio de métodos 


quantitativos de análise. 
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Pesquisa dentro das Ouvidorias 


Uma Ouvidoria de Polícia criou, em 2004, um “Núcleo de Ensino, Pesquisa 
e Extensão”, composto por dois cientistas sociais, um estatístico e um número 
variável de estagiários. 

Esse núcleo passou a ser responsável, em primeiro lugar, pela elaboração dos 
relatórios periódicos e, de forma mais geral, pelo processamento e pela análise 
estatística do conjunto de denúncias registradas pela Ouvidoria. Em segundo 
lugar, o núcleo realizou diretamente, ou coordenou junto a empresas contratadas, 
diversas pesquisas sobre a própria Ouvidoria, o controle externo e temas afins. A 
divulgação dos resultados dessas pesquisas em eventos e seminários contribuiu 
para a prestação de contas da Ouvidoria, a avaliação da própria instituição e a 
mobilização social sobre o controle externo. Em terceiro lugar, o núcleo participou 
dos cursos oferecidos pela Ouvidoria a policiais e membros da sociedade civil. 

As pesquisas mais destacadas realizadas ou coordenadas pelo núcleo até 
agora foram as seguintes: 

1. Uma avaliação da percepção dos denunciantes sobre a Ouvidoria e do 
grau de satisfação com a instituição, realizada por meio de entrevista 
telefônica a uma amostra de denunciantes. 

2. Uma pesquisa de opinião pública sobre a imagem da Ouvidoria e a 
percepção das polícias e do controle sobre elas, através da aplicação de 
um questionário a uma amostra representativa da população. 

3. Uma análise anual da letalidade policial, incluindo mortes e ferimentos de 
policiais e mortes e ferimentos de civis em decorrência de intervenções 
policiais. A apresentação anual de um relatório com índices de letalidade 


contribui significativamente para o controle externo da violência policial. 


h) Setor administrativo. As Ouvidorias de Polícia não podem prescindir de um 
serviço de apoio administrativo, financeiro e logístico, dirigido por um(a) profissional 
selecionado(a) por concurso público, com formação em Administração e preferivelmente 
com experiência na administração pública. Cabe a esse(a) profissional supervisionar os 
três núcleos de que se compõe o setor, abaixo especificados, e ainda responsabilizar-se 


pelas questões relativas a patrimônio e material. 


h.1) Expediente. Este núcleo se compõe de pessoal administrativo 
responsável pela elaboração dos encaminhamentos dos procedimentos aos órgãos 


corregedores e demais correspondências da Ouvidoria, pelo acompanhamento 


sistemático desses procedimentos, pela verificação de prazos, pela anexação 
das respostas — em suma, pelo acompanhamento sistemático dos casos, com a 
verificação de prazos e a cobrança de resultados, para evitar a prescrição dos 
procedimentos e racionalizar as operações rotineiras da Ouvidoria. 

O perfil do(s) profissional(is) incumbido(s) do expediente, selecionado(s) 
por concurso público, é o de formação secundária completa, com boa redação e 


conhecimentos básicos de informática. 


h.2) Núcleo de contabilidade e finanças. A autonomia orçamentária 
da Ouvidoria, conforme se propõe adiante, exigirá também a presença de 
um(a) profissional de contabilidade e finanças, selecionado(a) por concurso, 


preferivelmente com experiência de trabalho em instituições públicas. 


h.3) Núcleo de transporte e serviços gerais. Neste núcleo estão alocados 
basicamente motorista(s) e auxiliar(es) de serviços gerais que trabalham na 


Ouvidoria. 


4.2.2. Vias de acesso e planos de cargos e salários 


Além de uma estrutura mínima de cargos, com seus respectivos perfis, a 


institucionalização das Ouvidorias demanda a definição formal das vias de acesso a esses 
cargos — o que, por sua vez, pressupõe autonomia funcional para realizar concursos, assim 
como para indicar, contratar e instituir um plano de cargos e salários. Salvo em alguns 
casos, como as assessorias policiais, o núcleo de investigação e o(a) próprio(a) ouvidor(a), 


o ideal é que o ingresso de todos os profissionais se faça por concurso público. 


4.2.3. Código de ética 


Um elemento adicional no processo de institucionalização é a elaboração de 


um código de conduta para todos os que trabalham nas Ouvidorias. Esse código, 
evidentemente, deverá resultar de um amplo debate, mas, em função da experiência 


já acumulada, é possível indicar alguns pontos que ele deveria conter: 


* Compromisso de todos os funcionários com o respeito aos direitos humanos 
e às garantias constitucionais tanto de denunciantes quanto de denunciados 


e demais pessoas envolvidas, incluindo o respeito incondicional ao princípio 
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da presunção de inocência e ao direito de defesa dos policiais submetidos 
a investigação; 

e Estrita manutenção do sigilo das informações relativas a denunciantes e 
denunciados; 

e Compromisso de não utilizar o trabalho ou informações da Ouvidoria com 
finalidades corporativas, político-partidárias ou de promoção pessoal; 

e Exigência de que os assessores policiais e investigadores não trabalhem dentro 
das Ouvidorias fardados, armados ou caracterizados de qualquer modo que 


possa causar constrangimento aos denunciantes. 
4.3. Autonomia e independência 


Autonomia e independência são conceitos relativos: quando se diz autônomo e 
independente é sempre necessário esclarecer a outra ponta dessa relação — de quê ou 
de quem se é autônomo e independente. 

O decreto de criação do Fórum Nacional de Ouvidores de Policia, de 1999, 
considera ouvidores apenas aqueles sem subordinação hierárquica às polícias. Desde 
que as primeiras Ouvidorias foram criadas, existia a preocupação de que elas agissem 
de maneira autônoma e independente das autoridades policiais e governamentais. 

Quais as garantias dessa autonomia e independência? 

Há alguns aspectos importantes que reforçam e ajudam a dar sustentação à 


autonomia e independência dos ouvidores: 


e fixação de mandato por prazo certo; 

* prerrogativa de indicar assessores policiais; 

* faculdade legal de manter sigilo da fonte de informações ou de denúncias; 

* autonomia de ação; 

* O próprio processo de indicação para o exercício do cargo, quando o nome 


do(a) ouvidor(a) é indicado pela sociedade civil. 


Autonomia e independência correm, no entanto, o risco de se tornar expressões 
inócuas quando se verificam certas circunstâncias que podem afetar irremediavelmente 


esses atributos, como: 


e Falta de orçamento próprio ou indisponibilidade de recursos financeiros 


mínimos para necessidades urgentes ou do dia a dia; 


e Dificuldades de acesso a informações; 

* Dependência diária, constante, de setores administrativos da Secretaria 
de Segurança para a solução de problemas operacionais básicos, como os 
relativos a máquinas, equipamentos, instalações, consertos, viaturas, viagens 
e assim por diante; 

e Localização inconveniente da sede, dentro de unidades da Secretaria de 
Segurança ou da própria Policia; 

e Falta de autonomia para selecionar e contratar funcionários com qualificação 


adequada às funções que irão exercer. 


Além das prerrogativas que garantem a independência dos ouvidores em relação 
as polícias e às políticas estaduais, é necessário, portanto, assegurar legalmente as 


condições para o funcionamento autônomo das Ouvidorias, a saber: 


a) Vinculação institucional 

Uma primeira questão é: qual a localização ideal das Ouvidorias de Polícia no 
organograma do estado? Pela natureza do seu trabalho, parece óbvio que elas têm de 
pertencer à esfera do Executivo, mas a dúvida é se devem permanecer na estrutura 
das Secretarias de Segurança, ou se devem vincular-se diretamente ao gabinete do(a) 
governador(a). 

À primeira vista, a vinculação direta ao gabinete permitiria maior independência 
para enfrentar os corporativismos policiais e possíveis tentativas de ingerência do(a) 
secretário(a) no órgão de controle externo. Por outro lado, teria a desvantagem de afastar 
a Ouvidoria da área da segurança pública e também o risco de colocá-la na dependência 
muito estreita dos interesses imediatos do(a) governante. Um problema adicional surge 
nas unidades da federação onde há ouvidorias-gerais do estado: a Ouvidoria de Polícia 
deveria ficar subordinada à Ouvidoria-Geral? Isso não diluiria os impactos do seu trabalho, 
em meio a um conjunto de demandas de naturezas muito distintas? 

Entendemos que as especificidades do controle externo da polícia (tipo de 
atendimento; grau de risco para denunciantes e funcionários; necessidade de contar 
com o trabalho de investigadores e de assessores policiais; necessidade de manter 
relações estreitas com as Corregedorias de Polícia) não recomendam sua absorção 
em ouvidorias-gerais, nem tampouco o seu afastamento da área de segurança. Nesse 
sentido, a proposta aqui apresentada é de que as Ouvidorias de Polícia continuem 


fazendo parte da estrutura das Secretarias de Segurança Pública (ou de Segurança 
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e Justiça, ou de Defesa Social, conforme o caso), mas passem a ter no organograma 
o mesmo status que as instituições policiais, desfrutando, como elas, de autonomia 


orçamentária, funcional e administrativa. 


b) Localização física 

Apesar da vinculação proposta com a área de segurança, é imprescindível que 
os órgãos de controle externo possuam sede própria, localizada fisicamente fora dos 
prédios onde funcionam as secretarias de segurança e as polícias. Essas sedes devem 
ficar em bairros centrais, em áreas de fácil acesso, servidas por transporte coletivo 
abundante, e, para que os denunciantes não sejam facilmente visados, é fundamental 
que se situem em edifícios com trânsito intenso de pessoas, onde funcionem vários 


outros tipos de órgãos públicos e/ou privados. 


c) Autonomia orçamentária 
As Ouvidorias de Polícia devem passar a ser unidades orçamentárias, o que 


significa basicamente ter orçamento anual e capacidade de ordenar despesas. 


d) Autonomia funcional e administrativa 

Mesmo continuando a fazer parte das secretarias de segurança, as Ouvidorias 
devem ter autonomia para constituir seus próprios quadros profissionais. Isso significa, 
essencialmente, o preenchimento dos cargos por concurso público específico (exceto 
nos casos de indicação, apontados no item 4.2.1), e a possibilidade de formular e 


aplicar um plano de cargos e salários para os funcionários do órgão. 


4.4. Poderes 


Para ampliar o campo de atuação do controle externo realizado pelas Ouvidorias 
de Polícia — hoje, na maioria, limitadas à recepção e ao processamento de queixas — 
torna-se necessário expandir legalmente os seus poderes. A proposta apresentada a 
seguir restringe-se à indicação de alguns pontos em torno dos quais já se formou um 
amplo consenso e que dizem respeito aos poderes indispensáveis ao exercício de um 


controle externo efetivo pelas Ouvidorias. 


4.4.1. Poder de investigação 


Parece ilógico negar, a um órgão que tem o dever legal de controle sobre outro, 
o poder de investigar a atuação e os crimes praticados pelos agentes da instituição 


controlada. Na opinião de Fabio Konder Comparato (2000), 


“o pressuposto lógico e necessário da atividade de controlar é o investigar. Nenhuma 
autoridade fiscalizará outra se não detiver o conhecimento de sua competência, de 
como essa autoridade exerce suas funções e atribuições. E, para tanto, a investigação é 


essencial à fiscalização e ao controle...” 


Referindo-se especificamente ao controle realizado pelas Ouvidorias, diz 


Comparato: 


“... não me parece razoável confinar [os ouvidores] na posição de meros receptores das 
reclamações do povo, sem que detenham o poder de investigar os fatos trazidos ao seu 


conhecimento.” 


Esse também é o entendimento expresso no Plano Nacional de Segurança Pública, 
elaborado pelo Instituto da Cidadania em 2002, que defende a criação de Ouvidorias de 
Policia autônomas e independentes, com poderes de fiscalização e investigação. 

Investigar, em sentido amplo, significa perguntar, perquirir, pesquisar, seguir 
indícios, seguir vestígios. Como verificar, sem investigar, a pertinência ou não das 
reclamações, a plausibilidade ou não das denúncias que a Ouvidoria recebe? Como 
controlar sem fazer indagações, sem examinar documentos, sem buscar indícios em 
testemunhos e depoimentos, sem confrontar a versão policial com a afirmação do(a) 
denunciante ou com os laudos periciais? Como controlar sem investigar os elementos 
da cultura organizacional que estimulam a ocorrência e facilitam a impunidade de 
abusos de poder e atos ilícitos praticados por policiais? 

De acordo com a Constituição, investigações que sirvam de base para imputação 
penal e julgamento são reservadas à Policia Judiciária e ao Ministério Público. O que 
não significa que as Ouvidorias não possam realizar outros tipos de investigação. Há 
numerosos diplomas legais que prevêem expressamente procedimentos investigatórios 
comandados por autoridades administrativas — e não pela Polícia ou pelo MP: por 


exemplo, a lei de imprensa, a lei de falências e a lei dos crimes contra a saúde publica. 





1 Disponível em http://www.mj.gov.br/noticias/2003/abril/pnsp.pdf. 
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Além disso, conforme determina o Estatuto dos Servidores Públicos Civis (lei 
8112/90), é dever de toda autoridade administrativa investigar casos ilícitos praticados 
por servidores e, se comprovada atitude criminosa, remeter ao Ministério Público o 
processo administrativo para instauração da ação penal. 

Há consenso, hoje, em torno da idéia de que, mesmo sem mudanças constitucionais, 
é possível e necessário dotar nossas Ouvidorias de Polícia de poder investigativo que 


abarque as duas situações seguintes: 


a) Investigações preliminares para filtrar as denúncias encaminhadas às 
Corregedorias e descartar aquelas que se revelarem falsas, improcedentes 
ou que não contiverem informações suficientes para dar prosseguimento 


às apurações. 


b) Investigação de casos selecionados pela Ouvidoria, seja por sua particular 
gravidade, seja por haver indícios de que as apurações da Corregedoria 
foram inócuas ou insuficientes. Esse tipo de investigação, vale ressaltar, 
não necessariamente será contraposto ao trabalho do órgão de controle 
interno; em muitos casos, se destinará sobretudo a complementá-lo, 
aprofundá-lo, ou mesmo estimulá-lo com um acompanhamento mais direto 
dos procedimentos de apuração. A própria Corregedoria, sabendo que o caso 
pode ser investigado pela Ouvidoria se o controle interno não for eficaz, 
será estimulada a investigar com maior rigor e profundidade. Um exemplo 
do que poderia ser selecionado pelas Ouvidorias para investigação direta são 
as denúncias relativas a desvios cometidos pelas cúpulas policiais, pois as 
Corregedorias encontram muitas dificuldades para apurá-las, em função da 


posição hierarquicamente subordinada que ocupam. 


Vale sublinhar que, a despeito das limitações legais práticas, algumas Ouvidorias 
de Polícia já realizam investigações seletivas, recorrendo em certos casos a parcerias 
com o Ministério Público e com as próprias Corregedorias (ver, mais adiante, o box 
“Parceria para investigar”). A proposta aqui apresentada vai, portanto, na direção 
de explicitar nas leis que regulamentam o funcionamento das Ouvidorias aquilo que 
parte delas já faz sem infringir a lei maior nem usurpar poderes de outros órgãos, 
e de dotá-las de um núcleo de investigadores capaz de fazer valer na prática essas 


atribuições (ver item 4.2.1). 


4.4.2. Poder requisitório 


Ao lado da capacidade investigativa, é fundamental que as Ouvidorias tenham 
poder efetivo de requisitar documentos e informações, de intimar testemunhas e de 
cobrar o cumprimento de prazos. Isto significa que a desobediência às determinações 


da Ouvidoria deve estar sujeita a sanções definidas por lei. 


4.4.3. Poder fiscalizador 


Complementando os atributos anteriores, o poder de monitorar e fiscalizar 
efetivamente as instituições e as atividades policiais é outro aspecto fundamental 
na ampliação dos objetivos do trabalho realizado pelas Ouvidorias. Para isso, como 
já dito, o órgão de controle externo deve ter acesso a todos os tipos de informações 
e documentos relativos à atuação das polícias, devendo possuir inclusive senhas de 
entrada em todos os bancos de dados policiais. Isto possibilitaria, inclusive, uma maior 
capacidade de avaliar a veracidade das denúncias recebidas, cruzando as informações 
nelas contidas com os registros oficiais da polícia. 

É importante ressaltar que, numa Ouvidoria proativa, o objeto da fiscalização 
não são apenas os desvios de conduta e os seus contextos geradores, mas também a 
qualidade, a eficácia e a eficiência dos serviços policiais. Partindo-se do suposto de 
que o órgão de controle externo zela pelos direitos constitucionais, entre eles o direito 
à segurança, deve caber no conjunto de atribuições das Ouvidorias, por exemplo, a 
fiscalização do uso dos recursos públicos pelas polícias, da seleção e do treinamento dos 
policiais, das condições de trabalho destes, das estratégias de policiamento adotadas 


e assim por diante. 


4.5. Proatividade 


Viu-se no capítulo 3 que a maior parte das Ouvidorias de Polícia no Brasil tem 
seguido basicamente o “modelo da maçã podre”, ou seja, tem monitorado sobretudo 
casos individuais, na suposição de que a punição de um desvio serve para inibir ações 
semelhantes de outros policiais. Essa suposição é válida, sem dúvida, mas se aplica 
sobretudo a contextos de baixa ocorrência de desvios, nos quais a repressão de casos 
isolados adquire um caráter exemplar. Quando, porém, os abusos policiais são tão 


corriqueiros como em algumas das nossas polícias, ela se torna uma hipótese de 
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trabalho claramente insuficiente — o que fica atestado no parco sucesso das atuais 
Ouvidorias brasileiras em reduzir a incidência de tais desvios. 

Assim, parece já ter-se formado um amplo consenso em torno da necessidade 
de esses órgãos atuarem não só reativamente, recebendo e repassando queixas, e 
monitorando os procedimentos de repressão, mas também de forma proativa, vale 
dizer, na antecipação e na prevenção dos problemas.? O que mais se espera de um órgão 
de controle externo, com efeito, é a capacidade de intervir nas condições estruturais 
que favorecem a prática recorrente de atos ilícitos por policiais e que dificultam a 
melhoria dos serviços de segurança. 

Outro aspecto fundamental da proatividade, para as Ouvidorias, éo da comunicação 
com a sociedade, a começar pelos denunciantes reais e potenciais, até os órgãos de 
comunicação de massa, passando pelas instituições representativas da sociedade civil, 
especialmente aquelas ligadas à defesa dos direitos de cidadania. Ou seja, em vez de 
mero receptáculo e repassador de denúncias, a Ouvidoria deve trabalhar também numa 
perspectiva de esclarecimento, divulgação e estímulo à população, e em parceria com 
entidades civis que têm objetivos semelhantes aos seus (ver capítulo 8). 

Um terceiro aspecto é o das relações com as próprias polícias — também no 
sentido de ampliar as possibilidades de entendimento mútuo e de trabalho em parceria 
— e com outros órgãos públicos, como MP, Judiciário, secretarias de direitos humanos, 
conselhos de segurança e de direitos humanos do Legislativo etc., de cujo apoio pode 
depender o sucesso maior ou menor em provocar mudanças mais profundas nas práticas 
policiais. 

São muitas, portanto, as linhas de trabalho proativo que as Ouvidorias de Polícia 
poderiam desenvolver. Abaixo são sugeridas treze, com base em iniciativas que já vêm 
sendo ensaiadas por algumas Ouvidorias brasileiras e também em experiências bem 


sucedidas de outros países. 


a) Participação nos processos de seleção, formação e treinamento de policiais 
Por estarem entre os principais mecanismos de reprodução da cultura institucional, 
os processos de seleção, formação e treinamento dos agentes de segurança pública 
devem constituir focos de intensa atuação das Ouvidorias, no sentido de buscarem 
alterar mentalidades e padrões de conduta. Não se trata simplesmente de ministrar 


aqui e ali alguma disciplina genérica e abstrata de direitos humanos, mas sim de 





2 Proativo é a qualidade do que visa a antecipar futuros problemas, necessidades ou mudanças. Medidas proativas 
e atitudes proativas são, portanto, aquelas de caráter antecipatório e preventivo. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Promover a ampla mobilização 
social para divulgação do ECA e do 
Pacto pela Paz, junto à 
comunidade e aos operadores dos 
direitos. 


Promover ações em parceria com 
os operadores dos direitos para 
orientação sobre o sistema de 
garantia de direitos, com vistas a 
aperfeiçoar o profissional de 
educação infantil no atendimento 
integral a criança. 





trabalho em elaboração permanente 


Enfrentamento são parceiros da SEDH nesta ação. 

A Matriz Intersetorial identificou de 932 (novecentos e trinta e dois) municípios e localidades brasileiras onde há 
ocorrência da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, estando em primeiro lugar a região Nordeste, 
seguida pela Sudeste, Sul, Centro-Oeste e Norte - UNB/2005. 

PERSPECTIVAS: 

1) Ações Integradas de Enfrentamento ao Abuso, Tráfico e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes - 
PAIR. 

Pretende-se fortalecer as redes de proteção de Crianças e Adolescentes em 11 municípios no período de 2008 a 2010. 
Para tal. 

Em 2008, deve ser lançado também o projeto “Estratégia Regional de lucha contra la Trata y el Tráfico de Nifias, Nifios y 
Adolescentes para fines de Explotación Sexual en MERCOSUR”, com apoio do BID (2008). Assim, espera-se implantar a 
Rede Regional do Ambito do Mercosul. 

Ação 2: Gestão e Administração do Programa 

A ação visa a publicar e disseminar conhecimentos relacionados a direitos humanos sexuais de crianças e adolescentes. 
Em 2008, a ação visa a publicar e distribuir 50.000 exemplares sobre situações emblemáticas relativas à violência 
sexual. Pretende-se realizar 03 campanhas de sensibilização ao longo de 2008 a 2010. Espera-se que a população possa 


ter uma maior sensibilidade ao tema, que impacte na prevenção dos crimes e no sistema de proteção. 
Ação 3: Disque Denúncia de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes 


O Disque denúncia é dividida em 3 sub-ações. Primeiramente, a ação visa a internalização do Serviço Disque - 100 pela 
SEDH. 


A ação visa ainda à construção e consolidação de metodologia conjunta de encaminhamento e monitoramento das 
denuncias e pactuação dos fluxos com as redes de Proteção dos Estados e disques locais. Para tal, prevê-se a realização 
de 02 Encontros Nacionais por ano (2008, 2009, 2010) e a sistematização de metodologia. Como resultados, espera-se a 
consolidação e pactuação das metodologias e fluxos. 


Por fim, no âmbito regional, a ação visa a construir um Projeto Piloto em nove pontos de fronteira do Brasil - (Brasil, 
Argentina e Paraguai) e (Brasil e Bolívia) e (Brasil e Argentina). Pretende-se construir 03 projetos por ano (2008, 2009, 
2010) e espera-se o serviço de disque denuncia internacionalizado nas principais fronteiras secas do Brasil. 


Ação 4: Apoio a Projetos Inovadores de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 

A ação está dividida em duas etapas: 

Ação 4.1: Fomentar boas práticas de proteção, defesa e responsabilização na área da infância e adolescência. 
Metas: Implantação de 11 serviços de inquirição especial (2008, 2009 e 2010). 

Resultados esperados: Redução da revitimização de crianças e adolescentes em situação de violência sexual 


Ação 4.2: Apoio a experiências exitosas que contemplem o atendimento ao agressor e a C. A. vítimas de violência 
sexual e diversidades 


Metas: Sistematização, avaliação e publicação de experiências (8 em 2008, 4 em 2009 e 04 em 2010). 
Resultados esperados: Disseminação de Boas Práticas com foco na garantia dos direitos humanos de crianças e 
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procurar influir concretamente na matriz dos conteúdos pedagógicos que favorecem a 
aceitação da truculência e a relativização da legalidade. Por exemplo, as concepções 
“bélicas” da segurança pública, a definição das funções de polícia como “caça aos 
bandidos”, a idéia de que cabe à polícia “punir” criminosos ou a noção de que a 
lealdade à corporação é um fim em si mesmo, acima do compromisso de cumprir e 
fazer cumprir a lei. 

É fundamental levar em conta, nesta linha de trabalho, a existência de uma 
cultura informal que se reproduz na interação entre os policiais e que muitas vezes se 
opõe ao discurso veiculado pelos mecanismos oficiais de formação e de treinamento.? 
Por esse motivo, abordagens pedagógicas não-convencionais, desenvolvidas em parceria 
com profissionais especializados — como grupos de reflexão, grupos de teatro, oficinas 
de arte, entre outras — podem ser de grande auxílio para trazer à tona e modificar 
algumas dimensões informais e “submersas” da cultura policial cotidiana. 

Uma das prioridades da Ouvidoria deve ser a ênfase na necessidade de treinar os 
policiais, especialmente os militares, em gradientes de uso da força (não apenas em 
tiro); no emprego de armas não-letais; e em estratégias de policiamento comunitário 
ou de policiamento ostensivo voltado para a solução de problemas. Outra prioridade 
seria o estímulo a iniciativas de formação integrada das polícias militar e civil. Uma 
terceira seria ajudar as corporações a melhorarem os mecanismos de recrutamento e 
seleção dos novos policiais. 

É importante que a Ouvidoria busque influir na formação e no treinamento não 
só dos agentes de ponta, mas também dos responsáveis por formá-los e treiná-los, vale 


dizer, dos professores e instrutores de cada corporação. 


Algumas Ouvidorias brasileiras têm conseguido atuar nas Academias de 
Polícia, oferecendo palestras ou participando de cursos para policiais. 
Outras têm pressionado para melhorar o treinamento de tiro policial, 
alterando por exemplo a silhueta do alvo, de modo a incluir o corpo 
inteiro e a não oferecer máxima pontuação em áreas letais. 
Entretanto, essas iniciativas referentes ao treinamento policial 
precisam ser institucionalizadas. Por exemplo, seria muito importante 
que “controle externo" fosse oferecido como uma matéria permanente 
no curriculum das Academias e que as Ouvidorias se envolvessem na 
organização e no ensino dessa matéria. 





3 Parao caso da PM, ver, a esse respeito, o trabalho de Muniz (1999). 
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b) Monitoramento da ação policial 

Trata-se, em primeiro lugar, de investigar os contextos institucionais geradores 
de desvios e abusos de poder por parte de policiais. Um exemplo seria a análise das 
estratégias de policiamento e dos padrões de conduta dos agentes de um batalhão 
ou delegacia com grande incidência de denúncias de certo tipo; outro seria o estudo 
sistemático da vitimização policial, dentro e fora de serviço, para verificar se há relações 
entre os níveis de violência contra a polícia e o uso excessivo da força pela polícia. 

O monitoramento proativo, ademais, deve abarcar aspectos abrangentes do 
funcionamento e da atuação das polícias, como o uso de recursos públicos pelas 
corporações, as orientações da política de segurança, a relação custo-benefício das 
estratégias de policiamento adotadas, e assim por diante. 

Isto requer, como já foi dito, o pleno acesso da Ouvidoria a documentos, instruções 
internas, cadastros, registros, processos administrativos e fichas disciplinares, assim 
como a todos os tipos de bancos de dados das instituições policiais. Em contrapartida, o 
monitoramento não pode se restringir a um mero exercício acadêmico, devendo sempre 
resultar na formulação de propostas concretas para ajudar as polícias a enfrentarem 


os problemas diagnosticados. 


Exemplos próximos 


Criados para promover o controle sobre juizes e promotores e modernizar 
as instituições judiciais, o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho 
Nacional do Ministério Público enfrentaram enormes resistências desde 
que começaram a funcionar, em julho de 2005. Apesar disso, conseguiram 
proibir a prática do nepotismo em todos os órgãos sob seu controle. No 
inicio de 2006, o CNJ encaminhou ao Congresso Nacional um detalhado 
balanço das despesas, receitas, estrutura e carga de trabalho do 
Poder Judiciário, um trabalho inédito sobre como funciona a justiça no 
país e um volume considerável de informações para estimular toda a 
magistratura a definir prioridades, resolver problemas estruturais, e 


administrar bem os recursos escassos. 
Algo semelhante é o que as Ouvidorias deveriam ser capazes de oferecer à 
população brasileira: uma radiografia completa das instituições policiais 


e um conjunto de propostas factíveis para enfrentar seus problemas. 


c) Fortalecimento das Corregedorias de Polícia 

Contribuir para melhorar o funcionamento das Corregedorias e a qualidade das 
investigações que elas realizam faz parte, também, dos propósitos do controle externo. 
Um dos caminhos para isso é, por exemplo, o monitoramento in loco das apurações 
feitas pelos órgãos de correição; outro, mais abrangente, seria a proposta e o apoio 
a medidas de ampliação da independência e da capacidade de ação desses órgãos 
no interior das polícias (carreira funcional própria, gratificação salarial específica, 
vinculação institucional mais autônoma etc.). De modo geral, as Ouvidorias devem 
trabalhar no sentido de superar os antagonismos e de somar forças com as Corregedorias 
no enfrentamento das pressões corporativas, hierárquicas e políticas que militam 


contra os controles sobre a atividade policial. 


d) Parcerias com outros órgãos públicos 

O estreitamento de relações com autoridades da segurança pública, com o 
Ministério Público e com setores relevantes do Poder Judiciário é fundamental para 
ampliar o raio de ação das Ouvidorias de Polícia e aumentar a efetividade do controle 
externo (ver capítulo 8). Além disso, há uma série de estratégias proativas que podem ser 
desenvolvidas em parceria com outras áreas de governo — como secretarias de direitos 
humanos, de educação e de assistência social — e também com órgãos do Legislativo — 


por exemplo, comissões de Justiça, de Segurança e de Direitos Humanos. 


Parceria para investigar 


Por entender que os casos de corrupção policial mereciam atuação 
diferenciada, uma das Ouvidorias de Polícia brasileiras criou um serviço 
específico para coletar denúncias desse tipo e estabeleceu parceria com 
a Corregedoria e com o Ministério Público do estado para investigá-las. 
A estratégia encontrada foi formar uma Comissão Investigativa, com a 


participação das três instituições. 


Diferentemente das outras denúncias, aquelas coletadas pelo serviço 
especial são enviadas simultaneamente, por meio eletrônico, a Comissão 
Investigativa. O trabalho conjunto visa a aumentar a agilidade e a 
eficiência da investigação, possibilitando aosmembros das Corregedorias 
autuar em flagrante policiais denunciados, com o devido respaldo do 


Ministério Público. 
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A Comissão, coordenada pelo ouvidor, reúne-se mensalmente para 
apresentar relatórios de atividades e definir ou redefinir estratégias, 
de acordo com o andamento dos trabalhos e a avaliação dos seus 
resultados. As reuniões também podem ser convocadas para atender a 


necessidades específicas. 


Parte dos procedimentos instaurados a partir desse programa 
transformou-se em inquéritos, alguns dos quais resultaram na exclusão 
de agentes cujo envolvimento com a corrupção ficou comprovado. 
Iniciativas como essa demonstram a importância da articulação entre 
Ouvidoria de Polícia e instituições do sistema de Justiça e de segurança 
pública, pois ela torna possivel superar as dificuldades que cada um 
enfrenta quando atua individualmente. Elas comprovam também a 
possibilidade que as Ouvidorias possuem de realizar investigações 
mesmo sem alterar o marco legal existente. E mostram que a união 
de forças com as Corregedorias e o Ministério Público pode traduzir-se 
em importante acréscimo de poder tanto para investigar quanto para 


reprimir os desvios de conduta cometidos por policiais. 


e) Parcerias com organizações da sociedade civil 

A representatividade das Ouvidorias como instrumento da sociedade no controle 
das polícias não se esgota na indicação do(a) ouvidor(a) por organizações defensoras dos 
direitos humanos. Depende também da manutenção de um diálogo permanente e da 
atuação conjunta com entidades da sociedade civil, que se traduza em real participação 
desta última no esforço de reduzir os abusos policiais. Eis algumas indicações de parcerias 


do gênero, entre muitas outras, que podem ser desenvolvidas pelas Ouvidorias: 


* Estreitamento de relações com os Conselhos de Segurança Pública nos estados; 

e Estabelecimento de convênios com outras instituições com maior presença no 
interior dos estados, para estender o raio de atuação das Ouvidorias (ver box 
abaixo); 

* Articulação com serviços do tipo Disque-Denúncia, para recepção de queixas 
e troca de informações sobre desvios policiais; 

e Formação de uma rede de prestadores de serviços (ONGs e grupos 
profissionais — psicólogos, médicos, assistentes sociais, advogados etc.), para 


encaminhamento de denunciantes e apoio a vítimas de violência policial. 


Uma Ouvidoria assinou, em 2005, um convênio com a Ordem dos 
Advogados do Brasil, possibilitando a expansão do atendimento e do 
recebimento de denúncias por parte das subseções da OAB espalhadas 
pelo estado. Esse tipo de parceria com órgãos da sociedade civil permite 
à Ouvidoria aumentar sua capilaridade institucional sem precisar ela 


própria criar núcleos descentralizados, cujo custo seria muito maior. 


f) Campanhas de divulgação 

Outra linha de ação importante para ampliar a visibilidade e a representatividade 
das Ouvidorias de Polícia é a realização de campanhas periódicas que informem a 
população sobre a existência, os objetivos e o trabalho dos órgãos de controle externo; 
que enfatizem a importância da participação social nesse tipo de controle e que 
incentivem as pessoas a denunciar abusos praticados por policiais. Desnecessário dizer 
que essa linha de atuação supõe um papel muito atuante das assessorias de comunicação 
e pode se ver reforçada com o estabelecimento de parcerias com a mídia, com outros 


órgãos públicos e com entidades da sociedade civil (ver capítulo 8). 


g) Desconcentração dos serviços 
Além do trabalho permanente de divulgação, as Ouvidorias devem facilitar ao 
máximo o acesso aos seus serviços, desconcentrando e diversificando os mecanismos 
de captação de denúncias, por meio de iniciativas como: 
e abertura de núcleos de atendimento em outros municípios além da capital 
estadual; 
* criação de Ouvidorias móveis; 
* manutenção de site interativo na internet, que possibilite apresentação e 
acompanhamento de queixas; 
* estabelecimento de convênios, como aquele exemplificado mais acima, com 
organizações da sociedade civil que tenham capilaridade no estado, para 


ampliar a rede de recepção de denúncias. 


h) Monitoramento das condições de trabalho dos policiais 

Na abordagem sistêmica que caracteriza um controle externo proativo, a 
melhoria das condições de vida e de trabalho dos policiais se inclui, necessariamente, 
entre as estratégias para redução dos desvios. É importante, nesse sentido, que as 


Ouvidorias participem da formulação de programas de valorização dos profissionais 


123 


124 


de polícia, envolvendo tanto a própria área de segurança, como outros setores do 
governo —habitação, saúde, educação etc.—, e dirigidos tanto aos policiais como às 


suas famílias. 


i) Estímulo às denúncias de policiais 

Sabe-se que uma das fontes da imagem negativa das Ouvidorias junto aos policiais 
é o desconhecimento, por boa parte deles, dos objetivos do controle externo. Sabe- 
se também que são muitos os abusos e as arbitrariedades que vitimam os próprios 
policiais, praticados dentro das corporações. A Ouvidoria pode ser (em alguns estados 
já é) um importante canal de expressão desses tipos de abuso e um importante 
instrumento para reduzi-los. É fundamental, assim, que ela invista em estratégias de 
comunicação voltadas especificamente para os policiais — mais especificamente ainda 
para os policiais de baixo escalão —, visando a estimular denúncias de abusos por eles 
sofridos, a informá-los sobre os propósitos do trabalho que desenvolve e a diminuir as 


resistências ao controle externo. 


j) Interação com a mídia 

Como já dito, a mídia pode ser um importantíssimo aliado no controle social das 
polícias, não só porque ela mesma exerce uma espécie de fiscalização externa ao expor 
e denunciar desvios policiais, mas também porque tem a capacidade de potencializar 
os esforços das Ouvidorias, divulgando o trabalho que estas realizam, participando de 
campanhas de esclarecimento à população e ajudando a pressionar as autoridades para 
a tomada de providências. Cultivar uma relação contínua e produtiva com os órgãos de 
comunicação de massa (ver capítulo 8) é, portanto, imprescindível a uma Ouvidoria de 
Polícia que trabalhe proativamente. Além das formas de interação já mencionadas, outra 
linha de atuação em parceria com a mídia seria manter intercâmbio com jornalistas 


investigativos para a identificação e o monitoramento de casos graves de abusos policiais. 


k) Abertura de casos sem denúncia 

Uma decisão importante, já tomada por muitas Ouvidorias, é considerar a 
abertura de procedimentos de investigação mesmo na ausência de denúncia direta. 
Isso se aplicaria sobretudo aos casos graves de violência ou corrupção, conhecidos 
através do acompanhamento do noticiário policial. Levando em conta as dificuldades 
de acesso, a falta de informação e o medo de alguns denunciantes, é importante 
que a Ouvidoria não espere necessariamente o comparecimento de um(a) denunciante 


formal para iniciar sua intervenção em um determinado caso. 


|) Recurso ao sistema interamericano de proteção dos direitos humanos 

Uma possibilidade que não foi explorada até agora pelas Ouvidorias, mas que pode 
resultar promissora, é a utilização da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, garantes da proteção aos direitos fundamentais dentro da Organização dos 


Estados Americanos. 


O Sistema Interamericano de Defesa dos Direitos Humanos da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) é um instrumento de proteção internacional de 
direitos do continente americano. Sua função é realizada por dois órgãos distintos: 
a Comissão e a Corte Interamericana. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) foi estabelecida em 
1959 e a Corte Interamericana foi criada em 1969 com a função de supervisionar 
judicialmente a vigência dos direitos humanos. Em 1979 se efetivou sua atuação 
contenciosa, de forma complementar à CIDH. O Estado brasileiro ratificou a 
Convenção Americana de Direitos Humanos em 1992 e aceitou a jurisdição da Corte 
Interamericana em 1998. 

A CIDH dispõe de várias ferramentas que garantem o cumprimento de seu 
mandato, entre as quais se destacam: 

e O processamento de casos individuais de graves violações de direitos 
humanos. O órgão recebe, analisa e investiga denúncias, e quando necessário 
apresenta e acompanha o litígio dos mesmos na Corte Interamericana. Por 
ser um órgão contencioso, o trâmite de um caso neste órgão culmina em 
uma sentença de caráter obrigatório e auto-executável. 

e À solicitação da adoção de Medidas Cautelares aos Estados-parte, com 
o propósito de evitar danos irreparáveis às pessoas, em casos graves e 
urgentes. Quando tal medida não é suficiente, o órgão encaminha à Corte 
pedido de Medidas Provisionais que busca o mesmo objetivo, utilizando 
instrumento de caráter contencioso. 

e À atuação das Relatorias Temáticas. Criadas para tratar de temas 
especificos, fazem visitas aos países e/ou elaboram relatórios. 

e Por fim, as audiências sobre casos individuais e medidas cautelares, e 
audiências sobre temas específicos relacionados a contextos de violação 


que merecem atenção dos órgãos do Sistema Interamericano. 





4 Relatoria dos Direitos da Mulher, Relatoria de Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade, Relatoria dos Migrantes 
e suas Famílias, Relatoria dos Povos Indígenas, Relatoria de Liberdade de Expressão, Relatoria dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes, Relatoria das Pessoas Afrodescendentes e Unidade de Defensores dos Direitos Humanos. 
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O resultado da atuação da Comissão e da Corte Interamericanas no processamento 
de casos individuais pode ser desde um acordo de solução amistosa entre peticionários e o 
Estado-parte, que costuma incluir reparação às vítimas e políticas públicas preventivas, 
até a responsabilização do Estado-parte. Essa responsabilização pode ocorrer com a 
publicação do Relatório de Mérito, elaborado pela Comissão Interamericana, cujas 
recomendações devem ser cumpridas pelo Estado violador. Por outro lado, o caso pode 
também ser encaminhado para a Corte Interamericana, podendo culminar em uma 
sentença de responsabilização. 

As reparações costumam consistir em: a) indenizações das vítimas ou seus 
familiares, de cunho econômico, moral e emocional; b) responsabilização dos agentes 
envolvidos nas violações; c) reparação simbólica, por meio de pronunciamento público 
do Estado-parte, reconhecendo sua responsabilidade; d) políticas públicas para evitar 
a repetição dos fatos. 

Já as medidas de caráter emergencial — Medida Cautelar concedida pela CIDH 
e Medida Provisional determinada pela Corte — podem resultar na imediata e efetiva 
proteção da vida e integridade pessoal de indivíduos ameaçados, por meio de proteção 
individual, fechamento de instituições, etc. 

Esse mecanismo tem sido usado, sobretudo, por ONGs de direitos humanos, 
particularmente aquelas que contam com maiores recursos e conhecimento do sistema. 
Em alguns casos, com resultados positivos a curto prazo. Assim, a medida cautelar 
concedida pela CIDH a favor dos detentos da Polinter do Rio de Janeiro no ano de 2005 
contribuiu para o fechamento dessa unidade e para a transferência dos detentos. Da 
mesma forma, uma Medida Provisional da Corte em 2005, em favor dos adolescentes 
internados no Complexo Tatuapé no Estado de São Paulo, provocou a transferência 
desses adolescentes e o compromisso do Estado brasileiro de desativar o Complexo. 


As Ouvidorias poderiam usar esse mecanismo das seguintes formas: 


a) encaminhando à Comissão e à Corte casos de violações cometidas por policiais 
que não foram satisfatoriamente investigados pelas Corregedorias e que, 
portanto, ficaram impunes; 

b) solicitando medidas cautelares ou provisionais para casos urgentes em que 
pessoas corram riscos de danos irreparáveis cometidos por policiais; 

c) solicitando audiências sobre contextos de violações sistemáticas cometidas 
por policiais, isto é, sobre padrões de violações, para promover medidas 


preventivas por parte do Estado. 


A princípio, qualquer pessoa física, grupo ou organização não-governamental 
pode apresentar uma denúncia perante a Comissão Interamericana alegando violação 
de um direito protegido pela Convenção Americana. Há uma certa controvérsia sobre 
se membros do Estado, como seria o caso do(a) ouvidor(a) de Polícia, poderiam ou 
não entrar também com uma ação, embora já exista precedente de órgãos públicos 
brasileiros, como a Defensoria do Estado de São Paulo,º que se apresentaram como 
co-peticionários em uma denúncia. 

De todo modo, se a Ouvidoria se decidisse a usar esse mecanismo, poderia fazê- 
lo agindo sozinha, como co-peticionária junto a ONGs, ou simplesmente estimulando 


essas ONGs a apresentarem o caso elas mesmas perante o sistema interamericano. 


m) Pesquisas sobre segurança pública 

Com mais de uma década de funcionamento, boa parte das Ouvidorias brasileiras 
já acumulou um acervo documental considerável. Há alguns exemplos, mas poucos, 
de pesquisas realizadas com base nessa documentação e que alcançaram alguma 
repercussão, como as pesquisas sobre o uso da força letal por policiais de São Paulo 
(ver box abaixo). O grande acervo, porém, ainda permanece inexplorado, à espera de 
pesquisadores que tragam à luz essa riqueza informativa acumulada. 

Além de pesquisas nesse acervo, podem ser de grande utilidade para fundamentar 
propostas de mudanças das atitudes policiais os resultados de outros levantamentos 
sobre temas de segurança pública, a serem realizados pelo próprio núcleo de análise 
e estatística da Ouvidoria (ver seção 4.2.1, acima), ou em parceria com centros 


universitários e institutos de pesquisa. 


Pesquisando a letalidade policial 


Os registros oficiais da Polícia Civil costumam usar a categoria “Autos 
de resistência” ou “Resistência seguida de morte” para classificar os 
casos em que um policial mata um suspeito de cometer crimes, seja 
em serviço ou durante a folga. Essa denominação, que não existe no 
Código Penal, foi criada justamente para evitar a classificação desse 
tipo de ocorrência como homicídio doloso, tipificação que legalmente 
lhe corresponde, sem prejuízo da possível existência de excludentes de 


ilicitude como a legitima defesa. Até hoje o número oficial de homicídios 





5 Caso Roberto Moreira contra o Brasil. 
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informado pelas polícias no Brasil não costuma incluir os homicídios 


cometidos por policiais no exercício da sua função. 


Pesquisa conduzida por uma Ouvidoria de Polícia sobre mortes de 
civis pela polícia no estado, no ano de 1999, estudou mais de 200 
casos e revelou que, num número significativo deles, havia indícios de 
uso excessivo da força pela polícia e até de execuções sumárias. Os 
indicadores utilizados foram, entre outros: número de opositores mortos 
para cada policial morto; número médio de perfurações por cadáver; 
proporção de mortos com pelo menos um disparo na cabeça; proporção 
de mortos com pelo menos um disparo nas costas; presença de outras 


lesões além das produzidas por arma de fogo. 


A Ouvidoria analisou também o tratamento penal dos casos previamente 
analisados, relativos ao ano de 1999. Esse novo estudo revelou que 
o crime que aparece no inquérito é, em muitas ocasiões, o crime 
supostamente cometido pela vitima fatal da ação policial (resistência, 
roubo etc.), de tal modo que o homicídio doloso nem sequer é tipificado. 
Dos 176 inquéritos examinados, 141 classificavam o fato como 
“resistência seguida de morte” e apenas 18 registravam homicídio 
doloso. A consegiiência é que, na maior parte dos casos, os inquéritos 
seguiam para as varas comuns, e não para o Tribunal do Júri, como seria 
de direito. Em função disso nem o Ministério Público nem o Judiciário 
chegavam a se pronunciar sobre a legalidade ou não da ação policial 


resultante na morte (ver Cano, 2003). 


4.6. Prestação de contas e avaliação 


Como órgãos de controle externo que lutam pela democratização dos serviços de 
segurança, as Ouvidorias de Polícia devem ser as primeiras a dar exemplo do que na 
língua inglesa se denomina accountability — termo sintético para englobar atributos 
como prestação de contas e transparência. São ressaltadas a seguir algumas linhas 
de atuação — divididas entre relação com os denunciantes e com a sociedade — de 
fundamental importância para ampliar a presença desses atributos no funcionamento 


das nossas Ouvidorias de Polícia. 


98. Propor a 
alteração da 
legislação no 
tocante à 
tipificação de 
crime de 
exploração 
sexual 
infanto- 
juvenil, com 
penalização 
para o 
explorador e 
usuário. 


142. Propor a 
alteração da 
legislação no 
tocante à 
tipificação de 
crime de 
exploração 
sexual infanto- 
juvenil, com 
penalização para 
o explorador e o 
usuário. 


143. Combater a 
pedofilia em 
todas as suas 
formas, inclusive 
através da 
Internet. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Alterar o Código Penal para que a 
ação penal aplicável aos crimes 
contra os costumes, tendo como 
vítimas as crianças e adolescentes, 
se transforme em ação pública 
incondicionada, bem como incluir 
os crimes cometidos através de 
meios eletrônicos e garantir 
recursos financeiros para: (1) 
criação de varas e promotorias de 
crimes contra crianças e 
adolescentes, defensorias públicas, 
delegacias e serviços periciais 
especializados para o atendimento 
dos casos de violência sexual 
praticados contras crianças e 

assegurando a 

interinstitucional, 


trabalho em elaboração permanente 


adolescentes. 
Ação 5: Apoio a Comitês de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes 


A ação visa a apoiar o Comitê Nacional para o fortalecimento das redes estaduais, bem como a Comissão Intersetorial. Ao 
longo de 2008 a 2010, pretende-se apoiar o Comitê Nacional e a 10 comitês estaduais para a realização de encontros de 
articulação mobilização dos Municípios. Quanto ao apoio à Comissão Intersetorial, pretende-se apresentar os resultados 
finais do estudo “Proteger e Responsabilizar”, realizado em parceria pela Comissão Intersetorial e Comitê Nacional, 
estruturar a Secretaria Executiva da Comissão e concluir e aprovar, por meio do CONANDA, o Plano Nacional de 
Enfrentamento à Pornografia e Pedofilia na Internet. 


SITUAÇÃO ATUAL: A seguinte legislação refere-se a essa meta. 

LEI-009970 de 2000 - Institui o dia 18 de maio como o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. 

LEI-011577 de 2007 - Torna obrigatória a divulgação pelos meios que especifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes apontando formas para efetuar denúncias. 

PL-4018/2004 (PLS-192/2003) - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e a Lei nº 


8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para combater a prostituição e a exploração sexual 
de crianças e adolescentes. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Esta meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do Programa de Enfrentamento à Violência contra 
Criança e Adolescente, ação “Apoio a Comitês de Enfrentamento da violência Sexual de Crianças e Adolescentes”. Em 
2007, foi criado um Grupo de Trabalho junto à Comissão Intersetorial e contratada uma consultoria para proposição de 
um plano de enfrentamento da pedofilia e pornografia na Internet. Promoveu-se também o apoio a ONGs que monitoram 
tais violações na Internet. 


PERSPECTIVAS: 


Ao longo de 2008 a 2010, pretende-se concluir e aprovar, por meio do CONANDA, o Plano Nacional de Enfrentamento à 
Pornografia e Pedofilia na Internet. 


Ver meta 141. 
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4.6.1. Retorno aos denunciantes 


Resultados de pesquisa, já mencionados, mostram que a falta de retorno aos 
denunciantes, informando-os dos desdobramentos das denúncias, impacta muito 
negativamente a imagem das Ouvidorias. É absolutamente fundamental, portanto, que 
estas invistam fortemente na prestação de contas aos seus “usuários” diretos sobre 
o andamento das queixas apresentadas. Dentro do organograma proposto na seção 
4.2.1, o setor de atendimento deveria ficar responsável pelo retorno telefônico aos 
denunciantes (mediante senha, no caso de denúncias anônimas), e deveria caber ao 
núcleo de expediente geral a responsabilidade pelo envio de respostas escritas, por 
correio postal ou eletrônico, no caso de denunciantes com endereço especificado, ou 
daqueles que se comuniquem com a Ouvidoria pelo website interativo, para acompanhar 


o andamento das suas denúncias. 


4.6.2. Retorno à sociedade 


a) Relatórios periódicos 


Os relatórios de atividades que, por lei, as Ouvidorias têm de apresentar 
periodicamente sempre foram e devem continuar sendo encarados como importante 
instrumento de prestação de contas à sociedade. Portanto, o aperfeiçoamento técnico 
desses relatórios, segundo as diretrizes propostas no capítulo 7, adiante, não tem um 
objetivo meramente acadêmico, mas também a finalidade de fazer chegar a um público 
mais amplo, e de forma inteligível, os resultados do trabalho realizado. Para isso, 
obviamente, além de melhorar a qualidade intrínseca das informações apresentadas, 
é necessário investir na divulgação mais abrangente possível dos relatórios, por meio 
de um site interativo, da mídia, e de todos os outros canais que a Ouvidoria puder 
mobilizar — tanto melhores quanto mais estiverem abertos a críticas, opiniões e 


sugestões do público em geral. 


b) Avaliações de desempenho 


Por diversas razões não é fácil, em nenhum lugar do mundo, avaliar os impactos 


diretos do controle externo da polícia. Não será diferente no caso das Ouvidorias de 





6 Ver Lemgruber, Musumeci e Cano (2003), especificamente o capítulo das conclusões. 
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Polícia brasileiras, que também carecem de parâmetros básicos de comparação, de 
instrumentos objetivos e de critérios claros para essa avaliação. 

Mas, apesar disso, ou por isso mesmo, é fundamental que as Ouvidorias 
estabeleçam mecanismos contínuos, institucionalizados, de auto-avaliação, e que 
recorram, sempre que possível, à contratação de consultorias externas (auditorias 
e pesquisas de opinião — ver box abaixo) para complementar e avalizar o processo 
avaliativo interno. 

Além dos indicadores de desempenho produzidos para os relatórios periódicos 
acima mencionados, há algumas perguntas sobre o funcionamento cotidiano das 
Ouvidorias que são fundamentais para essa avaliação, e que se relacionam aos 
aspectos de autonomia, proatividade e transparência ressaltados no presente 


capítulo: 


e Os funcionários da Ouvidoria estão motivados e conscientes das finalidades 
últimas do seu trabalho? O serviço não está excessivamente burocratizado 


e mecânico? 


* As soluções para problemas já identificados no funcionamento da Ouvidoria 


foram efetivamente adotadas? 


* Que atividades de caráter proativo o órgão desenvolve e quais os seus 


resultados? 


e AOuvidoria é conhecida do grande público? Qual a repercussão do seu trabalho 


junto à população? E junto às polícias? 


e Os serviços do órgão se restringem ao município da capital ou já alcançam o 


interior do estado? 
* Como estão as relações da Ouvidoria com as Corregedorias de Polícia? 
* Como está a parceria com o Ministério Público? 


* Que parcerias a Ouvidoria mantém com entidades da sociedade civil e como 
funcionam? Há uma rede de parceiros para assistência e apoio a denunciantes 


e vitimas? 


À imagem da Ouvidoria 


Em 2004, uma Ouvidoria encomendou uma pesquisa, com amostra representativa 
da população, para conhecer a sua imagem entre os cidadãos. Eis, resumidamente, 


os principais resultados: 


1. Quando perguntados a quem poderiam recorrer em caso de abuso policial, apenas 


2% dos entrevistados mencionavam espontaneamente a Ouvidoria de Polícia. 


2. Quando se citava o nome da instituição, 47% diziam ter ouvido falar nela e 13% 
afirmavam conhecê-la. Os restantes 40% nunca tinham ouvido o nome ou não 


responderam a pergunta. 


3. Entre as pessoas que conheciam a Ouvidoria, não havia consenso sobre a sua 


função; alguns achavam que a Ouvidoria tinha como missão investigar e punir. 


4. Aavaliação da instituição pelos cidadãos não foi satisfatória: 38% a consideravam 


ótima ou boa, 31% regular, 9% ruim ou péssima e 22% não responderam 


5. As duas principais sugestões para melhorar o funcionamento da Ouvidoria foram 
uma maior divulgação do seu trabalho e uma melhora na sua capacidade de 


investigar e fiscalizar a polícia. 


4.7. Observações finais 


Cada Ouvidoria de Polícia trabalha em contextos distintos, sob condições 
diferentes de estado para estado. Sem ignorar essas especificidades, as propostas 
acima apresentadas partem do princípio de que é possível e necessário estabelecer, 
em nível nacional, um padrão mínimo de estruturação e de funcionamento dos órgãos 
de controle externo das polícias. O princípio, vale ressaltar, é o mesmo que motivou a 
criação, em 1999, do Fórum Nacional dos Ouvidores e a elaboração, por parte deste, de 
um conjunto de recomendações gerais e de um Guia prático para servir de referência 
comum às diversas Ouvidorias. 

A prática do controle externo da atividade policial em diversas unidades da 
Federação nestes últimos anos revelou uma quantidade enorme de possibilidades 
para favorecer e permitir a participação cidadã no diagnóstico, no planejamento, na 
fiscalização e na avaliação da política de segurança pública no país. Para que essas 


possibilidades se realizem, mesmo considerando as especificidades de cada região, 
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de cada estado, e consequentemente, de cada Ouvidoria, é importante desenvolver e 
compartilhar, entre todas elas, uma noção semelhante de controle externo da atividade 
policial que se alimente das mesmas fontes e possibilite uma atuação mais incisiva, 
mais consistente e mais articulada, em nível nacional, para a efetivação do direito de 
todos à segurança. 

Um dos elementos que devem ser reforçados é a comparabilidade entre os 
dados e os resultados de todas as Ouvidorias, o que contribuirá para a avaliação de 
desempenho de todas elas. Para tanto, é necessário que haja uma compatibilização 
entre as categorias de registro utilizadas nas distintas Ouvidorias, e, na medida 
do possível, entre os sistemas informáticos utilizados. Ambas as medidas estão 
contempladas no Projeto de Apoio Institucional para Ouvidorias de Polícia, 
desenvolvido desde 2005 pela Secretaria Especial de Direitos Humanos com 
financiamento da União Européia. 

O Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia está chamado a ter grande importância 
estratégica na participação, na discussão e na implementação das reformas acima 


propostas. 


Perguntas de assimilação 


1. Quais são os setores indispensáveis ao bom funcionamento de uma Ouvidoria 


de Polícia? 
2. Que perfil devem ter os atendentes da Ouvidoria? 


3. Que elementos fortalecem e que elementos comprometem a autonomia e 


a independência das Ouvidorias? 


4. Que funções cumpriria a equipe de investigação da Ouvidoria, caso se 


implementasse a proposta apresentada neste capítulo? 


5. O que as Ouvidorias podem fazer para melhorar a sua imagem e a sua 


legitimidade junto aos policiais? 


Questões para discussão 


1. Que pontos deveriam constar de um Código de Ética para os funcionários 


das Ouvidorias? 


2. Discuta as vantagens e os inconvenientes de cada uma das possibilidades 
de vinculação institucional para as Ouvidorias dentro do organograma do 


estado. 


3. Que ações proativas poderiam ser desenvolvidas pela Ouvidoria de Polícia 


no seu estado? 
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Recepção dos comunicantes 
e registro dos relatos 


Promover a 
discussão do 
papel dos 
meios de 
comunicação 
no combate à 
exploração 
sexual 
infanto-juvenil 


144, Criar 
informativo, 
destinado a 
turistas 
estrangeiros, 
cobrindo 
aspectos 
relacionados aos 
crimes sexuais e 
suas implicações 
pessoais, sociais 
e judiciais. 


145. Promover a 
discussão do 
papel dos meios 
de comunicação 
em situações de 
violação de 
direitos de 
crianças e 
adolescentes. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


visando garantir a não 
revitimização; (2) implantação e 
implementação de programas de 
proteção e defesa às vítimas e 
testemunhas; (3) fiscalização e 
campanhas nas regiões de 
fronteiras para inibir, coibir e punir 
o tráfico interno e internacional de 
crianças e adolescentes para fins 
de exploração sexual comercial. 


1 - Mobilizar os conselheiros de 
direitos e tutelares, as 
universidades, os sindicatos e 
conselhos de profissionais da 
comunicação, o Conselho Nacional 
de Comunicação Social e os 
demais segmentos da sociedade 
para reivindicar, junto aos veículos 
de comunicação, a veiculação de 
um maior número de programas 
educativos, apresentados em 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa “Turismo Sustentável à Infância” foi criado pelo Ministério do Turismo para cumprir o 
compromisso de proteger crianças e adolescentes contra todas as formas de violência e exploração sexual. O TSI tem 
como objetivo apoiar e desenvolver ações intersetoriais para prevenir a exploração sexual no turismo. Ou seja, criar uma 
cultura para que o profissional não permita o uso dos equipamentos do turismo para fins de exploração sexual comercial. 
Visa também a esclarecer e fomentar no setor turístico a adoção de projetos de responsabilidade social corporativa e 
estimular a mobilização social para a promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes. 


Em 2006, o Ministério do Turismo iniciou uma ação de sensibilização em 21 estados e 56 cidades, para os profissionais da 
base da cadeia produtiva do turismo. Essa ação leva informação sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o sistema 
de garantia de direitos e como atuar em uma situação concreta. Este ano, as ações estão acontecendo em 14 estados e 
no Distrito Federal. 


Em 2007, o TSI iniciou um projeto piloto em Fortaleza, com o objetivo de promover a inclusão social com capacitação 
profissional, junto a jovens e seus familiares, visando à inserção no mercado de trabalho junto à cadeia produtiva do 
turismo. Essa é uma ação inovadora, sem precedentes, que será aplicada, testada e avaliada para ser multiplicada em 
outras cidades, que desenvolve ações em todo o circuito (rede hoteleira, bares e restaurantes, receptivos etc). 

(Fonte: 

http://www .turismo.gov.br/portalmtur/opencms/institucional/Macro/programas/programa turismo sustentavel e infanci 
a gm.htmtl) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Conselho Nacional dos Direitos da Criança - CONANDA com o apoio da Agência de Notícias dos 
Direitos da Criança - ANDI tem realizado constantes oficinas de capacitação entre seus conselheiros estaduais com foco 
no trabalho com a comunicação. Desde o início de 2003 foram realizados encontros com representantes de todos os 
Estados. A Secretaria dos Direitos Humanos está iniciando um projeto nacional de qualificação de jornalistas. O tema 
violação dos direitos da infância será um dos pontos abordados. 
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Antes do Verbo era o silêncio. É do silêncio que nasce o ouvir. Só posso 
ouvir a palavra se meus ruídos interiores forem silenciados. Só posso ouvir a 


verdade do outro se eu parar de tagarelar. Quem fala muito não ouve. 


(Rubem Alves, “A arte de ouvir”, Folha de São Paulo, 3 de janeiro de 2006) 


5.1. Introdução 


Fo e ouvir são atitudes humanas que exigem tempo e espaço, interesse pelo 
outro e desejo de interlocução. Nesse sentido, os atos de falar e de escutar 
não se esgotam em si mesmos, mas constroem algo novo. 

Da Ouvidoria, como de todo órgão que recebe denúncias, espera-se tanto um efeito 
específico quanto um efeito sistêmico. O efeito específico sobre os casos denunciados 
consiste no encaminhamento para que eles sejam investigados e os responsáveis, punidos. 
Já o efeito sistêmico reside na mobilização da sociedade e das autoridades em relação ao 
tema, no estímulo às pessoas para denunciarem, na formulação de propostas para prevenir 
a repetição dos desvios, no impacto dissuasório sobre potenciais infratores provocado 
pela existência de órgão vigilante, e no reforço da noção de controle democrático sobre 
a instituição policial. O efeito sistêmico depende também de fatores como a divulgação 
do trabalho da Ouvidoria e sua capacidade de articulação política e mobilização social, 
mas não resta dúvida de que um dos pilares desse processo deve ser a capacidade da 
instituição de resolver favoravelmente as denúncias que recebe. 

As Ouvidorias têm, portanto, uma dupla clientela. A primária consiste nos 
comunicantes que a procuram e que esperam um retorno positivo, traduzido em 
punição dos responsáveis e redução dos abusos. Já a clientela secundária é o conjunto 
da sociedade, que será beneficiada pela melhoria do controle externo sobre as 
polícias. Embora, a longo prazo, essa clientela secundária seja a mais importante, não 
se concebe que uma Ouvidoria possa cumprir sua missão de forma eficiente sem dar 


satisfação, em primeiro lugar, aos denunciantes que a procuram. 


O atendimento aos comunicantes contempla duas finalidades principais: 

1. Acolher a pessoa que teve seus direitos violados por agentes do Estado; 

2. Coletar e estruturar informações que possam fundamentar a investigação 
e, se for o caso, a punição dos abusos. 
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Note-se que pode haver certa tensão entre os dois objetivos — atender bem 
aos denunciantes e gerar resultados concretos em termos de investigação —, sendo 


necessária a busca de um equilíbrio capaz de evitar os seguintes problemas: 


a) um acolhimento caloroso e sensível, mas que não produza informações 
estruturadas, indispensáveis à investigação do caso; 

b) Juma recepção eficiente na obtenção de informações, porém fria, burocrática, 
indiferente ao bem-estar da pessoa atendida. 


É a conciliação, nem sempre fácil, dos dois requisitos — acolhimento adequado 
e eficácia na coleta de informações — que se espera dos atendentes das Ouvidorias 
de Polícia, um dos motivos pelos quais, como foi indicado no capítulo 4, eles devem 
receber treinamento específico e supervisão permanente. 

Vale observar que, embora as Ouvidorias recebam também elogios e sugestões, 
não apenas denúncias, estas últimas são o tipo de comunicação mais numeroso e de 
tratamento mais importante e difícil, motivo pelo qual as observações a seguir referem- 


se primária e essencialmente ao atendimento de denunciantes. 


5.2. Atendimento presencial 


Quando alguém entra em contato com a Ouvidoria de Polícia o(a) atendente 
verifica se o caso realmente diz respeito ao órgão; confirmando-se que se trata de 
um caso relativo a policiais no exercício da sua função, a pessoa é encaminhada aos 


responsáveis pelo registro. 


a) Filtragem das comunicações 

Uma parte das comunicações que a Ouvidoria recebe não se enquadra no seu 
mandato. Por exemplo: 

e Trotes (no caso de contato telefônico) 

* Relatos derivados de distúrbios mentais 

e Pedidos de informação 

* Denúncias contra pessoas ou órgãos que não as instituições fiscalizadas 

* Denúncias contra policiais sobre assuntos privados (por exemplo, uma disputa 


na justiça civil), não relacionados ao exercício da função pública. 


Nesses casos, os atendentes não devem simplesmente dispensar a pessoa, e sim 
fornecer informações básicas que lhe permitam buscar o atendimento adequado. É 
fundamental, para isso, ter à mão uma lista atualizada de instituições prestadoras 
de serviços nas mais variadas áreas, com os respectivos endereços e telefones. Cada 
Ouvidoria irá construindo e ampliando essa lista a partir da sua própria experiência, 
mas há alguns órgãos que devem constar obrigatoriamente de todas elas: por 
exemplo, ouvidorias de outros serviços públicos (estaduais e municipais) ou entidades 
assemelhadas existentes no estado; serviços de defesa do consumidor; agências 
reguladoras, e assim por diante. 


Eis alguns exemplos de encaminhamentos possíveis: 


* Denúncia contra agentes do sistema de justiça criminal fora do mandato da 
Ouvidoria de Polícia estadual: policiais federais, promotores públicos, juizes, 
guardas municipais etc. 

Encaminhar o(a) denunciante às ouvidorias ou órgãos equivalentes das 
instituições em questão. 

e Queixa contra policiais sobre assuntos particulares (por exemplo, cobrança 
de dívidas, ou disputa entre vizinhos), desde que não se caracterize uso da 
função policial para constranger, ameaçar ou coagir alguém. 

Orientar o(a) queixoso(a) a procurar um juizado de pequenas causas ou uma 
delegacia. 

* Denúncia contra agentes de outras esferas de serviços públicos ou privados 
(por exemplo, luz, gás, telefonia, previdência social, saúde etc.) 
Encaminhar o(a) denunciante à ouvidoria ou serviço específico de reclamações; 
à ouvidoria geral do estado ou da prefeitura, se houver; à agência reguladora 


pertinente; a órgãos de defesa do consumidor, como o Procon etc. 


Se a história narrada aparenta ser fruto de distúrbios mentais, deve-se encaminhar 
a pessoa ao atendimento psicológico da Ouvidoria, quando houver, ou diretamente 
ao serviço público apropriado. É importante que o treinamento dos atendentes 
inclua algumas diretrizes que os capacitem a identificar pelo menos os casos mais 
óbvios de perturbações psíquicas — delírios de perseguição, por exemplo — e a lidar 
adequadamente com essas situações. 

Nenhum desses casos dará origem a protocolo interno da Ouvidoria, mas 


todos eles devem ser registrados, classificados e apresentados nos relatórios, para 
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que a instituição possa monitorar as demandas que recebe. É importante, inclusive, 
anotar a instituição-alvo da denúncia para a elaboração de estatísticas sobre grau de 
conhecimento das atribuições da Ouvidoria de Polícia. Da mesma forma, os trotes, 
no caso de denúncia telefônica, também devem ser contabilizados e publicados (ver 
capítulo 7). 

As recomendações expostas a seguir, relativas ao acolhimento, à escuta e à 
coleta de informações, dizem respeito primariamente ao atendimento presencial, mas 
várias delas se aplicam também ao contato por telefone, por carta postal e por correio 
eletrônico (as seções 5.3 e 5.4 acrescentarão algumas orientações específicas para 


essas outras formas de recepção de denúncias). 
b) Acolhimento do(a) denunciante 


O que é? 


Fazer com que o(a) denunciante se sinta num entorno protetor, confiável e sensível 


aos seus sentimentos. 

Para quê? 

Se acolho o(a) denunciante, transmito-lhe receptividade e interesse, de modo que 
ele ou ela possa sentir-se valorizado(a). 

Como? 

1. Dirigir-se ao(à) entrevistado(a) usando seu nome 

2. Cumprimentá-lo(a) 

3. Individualizá-lo(a) 


4. Acolhê-lo(a) fisicamente por meio de gestos. 


O acolhimento dos denunciantes deve ocorrer numa sala provida de condições 
básicas de conforto e privacidade. Essa sala deve ser silenciosa, com isolamento 
suficiente para que não se possa ouvir de fora o que é dito no seu interior e para 
que não se ouçam nela os barulhos externos. Deve ser simples, sem muitos estímulos 
visuais que possam provocar dispersão (como objetos em demasia, cartazes, 
murais informativos etc.); por outro lado, não deve parecer excessivamente fria ou 


ameaçadora. Caso o espaço tenha também outros usos na Ouvidoria, não é preciso 


camuflá-lo para que pareça servir apenas ao atendimento. Afinal, o(a) denunciante 
sabe que não está num escritório ou consultório particular e sim numa instituição 
pública com diversas atividades. Esse tipo de ambiente de trabalho, desde que 
minimamente confortável e acolhedor, pode mesmo ajudá-lo(a) a focalizar o assunto 
sobre o qual deseja falar. 

Em circunstâncias normais, nada que faça parte do equipamento do(a) 
atendente precisa ser escondido. A única recomendação quanto a isso é evitar que o(a) 
entrevistado(a) veja fichas ou anotações relativas a outros denunciantes. Do mesmo 
modo, cabe informar à pessoa atendida que suas declarações não serão gravadas e que 
ninguém externo à Ouvidoria terá acesso às anotações que o(a) entrevistador(a) fará 
durante a conversa. 

Enquanto durar a entrevista, apenas o(a) denunciante e o(a) atendente devem 
permanecer na sala. Interferências externas e interrupções — como chamadas 
telefônicas, batidas à porta, alguém que quer dar “uma palavrinha” ou que precisa 
urgentemente colher uma assinatura — devem ser evitadas a todo custo, pois podem 
destruir em segundos a relação que entrevistador(a) e entrevistado(a) levaram algum 


tempo para criar. 


O espaço da recepção 


Em outros tipos de ouvidorias, destinadas ao consumidor de serviços 
diversos, em instituições do tipo Procon ou mesmo em delegacias de polícia, 
é comum as pessoas serem recebidas em ambientes com balcões, baias e 
atendimentos simultâneos numa sala única de recepção. Esse tipo de espaço 
é totalmente inadequado para uma Ouvidoria de Polícia, em função da 
gravidade de muitas das acusações que ela registra, da possibilidade de 
represálias por parte dos denunciados e da importância de se preservar o 
sigilo dos denunciantes. Por isso, é indispensável que o atendimento seja 
realizado de forma individualizada, num ambiente reservado e protegido, 
onde o(a) denunciante possa se sentir o mais seguro(a) possível para relatar 


detalhadamente o seu caso. 


Do(a) atendente exige-se, entre outras coisas, que se concentre plenamente no 
que está acontecendo ali, criando deste modo uma relação de confiança e abertura, 


que os psicólogos chamam de “rapport”. 
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É nos momentos iniciais de cada encontro que o(a) entrevistador(a) irá 
acolher o(a) denunciante e, por meio dessa acolhida, construir a base da relação 
entre os dois. 

Aprender o nome do(a) entrevistado(a) e chamá-lo(a) por esse nome é o primeiro 
requisito do acolhimento: é o que transforma a recepção da denúncia num encontro 
pessoal e o que focaliza o(a) denunciante como pessoa única. 

São os cumprimentos que marcam o início de cada encontro. É importante que 
seja o(a) entrevistador(a) quem vai “buscar” o(a) entrevistado(a) onde ele(a) estiver 
— numa sala de espera, num corredor ou em outro lugar. Às vezes, basta chegar até a 
porta de onde se pode ver o(a) denunciante e acenar para ele(a), cumprimentando- 
o(a) e convidando-o(a) a entrar. 

Além da comunicação verbal, faz parte do cumprimento algum tipo de contato 
físico com o(a) entrevistado(a). O aperto de mão, em especial, é uma forma não só de 
transmitir segurança e apoio para a pessoa, como também de captar os sentimentos 
que ela está experimentando no momento. 

Às vezes, uma pessoa sob efeito de trauma deixa até mesmo de atender às suas 
necessidades básicas — não raro, ela se apresenta enfraquecida por falta de sono 
ou de alimento. É importante que o(a) entrevistador(a) observe as condições físicas 
e emocionais do(a) denunciante e, na medida do possível, providencie o que for 
necessário para fazê-lo(a) sentir-se melhor: por exemplo, um copo de água, um café, 


biscoitos ou um sanduiche. 


c) Identificação e apresentação do(a) atendente 


O(a) atendente não precisa fornecer informações pessoais ao(à) 
entrevistado(a); basta que se identifique pelo nome e explique sua função na 
Ouvidoria, para que o(a) denunciante possa prosseguir com tranquilidade, sabendo 
que se dirige à pessoa certa na instituição. É fundamental também que sejam 
explicadas, simples e resumidamente, as atribuições e o alcance da Ouvidoria, 
deixando claro, em caso de dúvida, o que o órgão pode e não pode fazer. Essa 
explicação deverá ser reiterada e/ou detalhada quando o(a) denunciante solicitar 
ou ao final da entrevista, depois de colhidas as informações necessárias para a 


investigação (ver item j, abaixo). 


d) Comunicação não-verbal 


O que é? 


Comunicar ao(à) denunciante disponibilidade e interesse por meio da postura 


corporal. 
Para quê? 


Se minha postura física transmite mensagens de interesse, é mais fácil envolver 


o(a) denunciante no processo de acolhimento. 
Como? 


e Aproximar-se 

e Ficar de frente 

e Inclinar o corpo para frente 

e Manter contato visual 

e Manter a fisionomia receptiva 

e Concentrar-se 

e Assentir com a cabeça 

e Manter-se na mesma altura do(a) denunciante 

e Recorrer ao contato físico (por exemplo, colocar a mão no ombro ou segurar a 
mão da pessoa) de forma a transmitir solidariedade em momentos de emoção 


muito intensa. 


Muito ligada ao contato visual, a fisionomia receptiva é aquela que transmite 
interesse incondicional do(a) entrevistador(a) não só através dos olhos, mas de todos 
os traços fisionômicos. Sobrancelhas levantadas, boca caída, testa franzida são sinais 
do que o(a) atendente pode estar sentindo ou pensando. 

Por outro lado, esse é o elemento que mais foge ao controle racional: a 
expressão fisionômica é a menos suscetível à mentira, ou seja, não podemos 
controlar facilmente nossos traços fisionômicos de modo a transmitir uma 
mensagem falsa. Não se trata aqui de sugerir que o(a) atendente da Ouvidoria deva 
treinar expressões artificiais de interesse, mas sim recomendar que esteja sempre 
atento(a) à sua fisionomia e ciente de que ela pode traí-lo(a) caso se obrigue a 
atender alguém sem a necessária disponibilidade. Ou caso esteja experimentando 
sentimentos tão fortes que eles se reflitam na sua fisionomia e o(a) impeçam de 


acolher satisfatoriamente o outro. 
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Olhar nos olhos evita a dispersão. Concentrar-se significa exatamente não fazer 
nada que não seja prestar atenção ao(à) entrevistado(a). 

Qualquer outra atividade simultânea ao atendimento, por pequena que seja — 
rabiscar um papel, brincar com algum objeto, estalar os dedos, fumar, folhear um livro 
etc. — divide a atenção do(a) entrevistador(a), que pode perder, por instantes, algum 
sinal significativo do(a) denunciante. Este(a) por sua vez pode perceber a distração 
do(a) atendente como uma mensagem do tipo: “não estou inteiramente disponível 
para você, por isso outras coisas chamam a minha atenção”. Ainda que isso não seja 
verdade, é assim que o(a) entrevistado(a) se sente: pouco importante para o(a) 
entrevistador(a). 

Durante o contato com o(a) denunciante, qualquer que seja sua duração, é 
importante que o(a) atendente esteja na mesma altura que ele(a). Em outras palavras, 
se o(a) denunciante está sentado(a), o(a) atendente deve sentar-se também. Se 
permanecer de pé, pode dar a impressão de que está com pressa ou de que pretende 
manter-se numa posição de superioridade. 

Sobre a disposição das cadeiras, há uma “distância Ótima” a ser estabelecida a 
cada encontro e a cada momento num mesmo encontro. Uma distância muito grande 
pode dificultar a expressão do(a) denunciante, por significar para ele(a) uma distância 
emocional e afetiva em relação ao(à) atendente. Por outro lado, uma distância muito 
pequena pode ser percebida como invasão da intimidade, como desrespeito ao espaço 
pessoal do(a) entrevistado(a). 

A proximidade adequada se estabelece a partir de um pedido, também corporal, 
do(a) denunciante. Por meio da observação, o(a) atendente percebe se a distância 
que determinou inicialmente está adequada à necessidade do(a) entrevistado(a). Caso 
perceba que não está, faz ajustes na sua posição até que a proximidade seja a ideal 
para aquele momento. 

É importante que todo o corpo do(a) entrevistador(a) esteja de frente para o(a) 
entrevistado(a) — literalmente da cabeça aos pés. 

Às vezes, voltamos apenas a cabeça para a pessoa com quem estamos falando, 
esquecendo-nos do resto do corpo. Essa posição de lateralidade pode aparentar 
pouca disponibilidade. Também bastante intuitivo, o movimento de cabeça, quando 
conversamos com alguém, indica que estamos realmente acompanhando tudo o que 
está sendo dito, ou concordando com o que está sendo relatado. Esse gesto dá a 
sensação ao(à) entrevistado(a) de que está sendo escutado(a) com atenção integral. 

No desenrolar de um encontro, há momentos em que nenhuma palavra é boa o 


bastante para expressar ao outro que se está a seu lado. Especialmente em momentos 


de intensa tristeza e angústia, tocar o(a) entrevistado(a) emite a mensagem: “Posso 
não ter a solução de seu problema, mas posso compreendê-lo(a) e me solidarizo com 
você”. Este recurso, porém, deve ser utilizado com moderação e de acordo com as 
circunstâncias específicas de cada encontro, já que em certas ocasiões, dependendo 
do tipo de entrevistador(a) e de entrevistado(a), o contato físico pode constranger 
mais do que confortar. 

Como nenhuma postura é destituída de significado, lembramos aqui algumas 
posições que, quando adotadas pelo(a) atendente, podem emitir mensagens negativas 
(de distância, rejeição, ausência de disponibilidade, pressa, desinteresse): qualquer 
posição em que o(a) atendente tenha sua musculatura contraída; pernas cruzadas; 
braços cruzados etc. Não é preciso dizer que aparência cansada, olhar disperso, 
bocejos, mudanças frequentes de posição na cadeira e consultas ao relógio também 
transmitem desinteresse e impaciência, podendo desencorajar o(a) denunciante a 
reportar em detalhes a sua queixa. 

Para que uma pessoa possa acolher outra, é imprescindível que ela própria esteja 
se sentindo confortável. Se o(a) atendente se sente muito cansado(a), sonolento(a) ou 
estressado(a), ou se está passando por um momento pessoal muito difícil, talvez seja 


melhor que outro(a) colega em melhor situação realize o atendimento. 


e) Escuta 


O que é? 
Esforço para captar as mensagens verbais transmitidas pelo(a) denunciante. 
Para quê? 


Se escuto verdadeiramente, permito-me absorver tudo o que o(a) denunciante 
quer transmitir-me e posso compreendê-lo(a) melhor. 


Como? 


e Ficar calado(a) 

e Não interromper 

e Não tomar notas todo o tempo 

e Evitar distrações externas 

e Evitar distrações internas (físicas e emocionais) 

e Observar também as modulações no tom de voz e as expressões não-verbais que 
pontuam o relato do(a) denunciante 

e Suspender juizos de valor 
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Até aqui focalizamos, basicamente, a parte não-verbal da interação entre 
atendente e denunciante. Ao preparar o ambiente e acolhê-lo(a) fisicamente, o(a) 
entrevistador(a) está transmitindo mensagens não-verbais. Ao observar, está captando 
mensagens não-verbais. Ao escutar, no entanto, começa a captar as mensagens verbais 
que o(a) entrevistado(a) transmite, retendo na memória os pontos mais importantes 
de seu relato. 

Se ficarmos atentos às pessoas que nos cercam, perceberemos que poucas são 
aquelas que têm a capacidade de escutar, verdadeiramente. Muitas “fazem de conta” 
que escutam. É suficiente um pequeno teste para verificar que absorveram uma parcela 
ínfima do que foi dito ou às vezes nem isso. Outras nem mesmo simulam: quando são 
procurados por alguém que precisa muito dizer alguma coisa, começam imediatamente 
a falar de si mesmas, ao invés de escutarem. 

O que nos impediu de aprender a escutar? Uma possível razão é a falta de 
modelos efetivos de “escutadores”. Provavelmente nossos pais não nos escutaram, 
nem os amigos. Perdemos, assim, a chance de aprender por imitação. 

Além disso, escutar é um risco de entrar em intimidade com aquele(a) que fala. 
Quando dou a outra pessoa a chance de falar de si mesma, vou escutar coisas que 
podem me abalar, porque não sei como responder ou lidar com elas. Por outro lado, a 
pessoa que fala de si faz um convite para que eu fale de mim. 

A relação falar-escutar é, entre outras coisas, uma questão de espaço. Se 
preencho esse espaço falando, não existe a menor possibilidade de que outra pessoa o 
faça. Quando duas ou mais pessoas se encontram, a fala se torna fator de competição. 
Cada uma disputa o maior espaço possível para que, falando, possa receber atenção, 
e testar o quanto está sendo aceita pelos outros. 

Às vezes nos surpreendemos quando, depois de um encontro em que ouvimos uma 
pessoa sem dizer nada, ela agradece, aliviada, pela ajuda que prestamos. Não entendemos 
como, “sem fazer nada”, conseguimos prestar algum auxílio aquela pessoa. 

Muitas vezes, ela necessita apenas de ser escutada para que possa ordenar 
e organizar sua própria experiência, particularmente nos casos traumáticos que 
envolvem violência. À medida que fala, escuta sua própria voz e pode colocar em 
ordem pensamentos e sentimentos que, contidos, permaneceriam confusos. Fica para 
a pessoa, no mínimo, a sensação de não está totalmente só, de que encontrou outro 
ser capaz de se interessar pelo seu problema. 

É importante que o(a) entrevistador(a), ao escutar, tenha em mente que qualquer 


coisa dita pelo(a) comunicante tem uma razão de ser. Não lhe cabe esclarecer o que é 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


horários de grande audiência e 
comprometidos com a cidadania, 
os direitos humanos e os direitos 
de crianças e adolescentes. 


2 - Garantir junto às empresas de 
comunicação que suas produções 
tenham comprometimento com a 
família brasileira, no sentido de 
desenvolver a cidadania e os 
direitos humanos. 


3 - Estabelecer parcerias entre os 
Conselhos de Direitos (estaduais e 
municipais), Conselhos Tutelares e 
veículos de comunicação 
comunitários para a divulgação 


dos conselhos e das ações de 
promoção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente em cada 
município 


4 - Exigir que o Conselho Nacional 
de Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA), os 
conselhos de direitos estaduais e 
municipais viabilizem recursos 
financeiros e técnicos para a 
implantação do Sipia e outros 
sistemas de informação, bem 
como para a formação de 
conselheiros e demais operadores 
do Sistema de Garantia de Direitos 
em “Comunicação” e em 
“Mobilização Social”, buscando 
alianças com universidades, 
organizações não-governamentais, 
sindicatos, empresas, veículos, 
órgãos e profissionais da 
comunicação. 


trabalho em elaboração permanente 





l41 


verdade ou não no relato que ouve. Em princípio, deve considerar verdadeiro tudo o que 
está sendo narrado. Mesmo quando algum fato não lhe parece corresponder à realidade 
objetiva, não cabe ao(à) entrevistador(a) desmentir ou discordar do(a) denunciante. 
Caberá aos investigadores, num momento posterior, verificar se os fatos 
denunciados são verdadeiros ou não, e buscar provas para confirmá-los ou desmenti- 
los. Esta não é, portanto, função do(a) atendente, que deve situar-se, como regra, do 
lado do(a) denunciante, sem julgar aquilo que está sendo dito nem tentar estabelecer 


sua veracidade. 


Sem juízos de valor 


Na verdade, o que se espera do(a) atendente de uma Ouvidoria de Polícia vai 
além da simples supressão de manifestações de desacordo. Ele(a) deve, na medida 
do possível, suspender seu julgamento moral sobre a pessoa que está relatando sua 
história. Não importa se quem fala é uma alma bondosa ou um criminoso confesso, 
o que importa é o relato e a capacidade de escutar quem o narra. É essencial que 
o(a) denunciante não sinta que está sendo julgado(a), para que possa se expressar 
da forma mais aberta e desarmada possível. 

Vale lembrar que, em todos os casos de violação de direitos humanos, o 
tratamento legal dos abusos não depende do perfil de quem os sofreu. Torturas e 
abusos de autoridade devem ser punidos e eliminados independentemente de as 
vítimas serem ou não, por sua vez, autoras de outros delitos. Entretanto, no Brasil 
de hoje, o tratamento social, e às vezes o tratamento penal de um abuso cometido 
por um agente do Estado leva em conta a vida pregressa da vítima na hora de 
decidir as medidas a serem tomadas contra os autores. Este é, justamente, um dos 
problemas que as Ouvidorias e todos os órgãos defensores dos direitos humanos 
têm se proposto a enfrentar. 

A luta pela equanimidade em que as Ouvidorias de Polícia estão engajadas 
deve começar, portanto, pela recepção igualitária dos denunciantes: sejam eles 


quem forem, merecem um acolhimento e uma escuta isentos de juízo moral. 


À medida que o(a) atendente escuta, vai selecionando, em meio à fala do(a) 
entrevistado(a), os pontos mais relevantes da sua experiência. Se avaliarmos a expressão 
verbal de uma pessoa, perceberemos que alguns pontos são fundamentais, enquanto 
outros são secundários e aparecem apenas como complementos dos primeiros. 

Ao escutar, portanto, o(a) atendente separa os tópicos mais importantes, tentando 


identificar o que é realmente relevante para o(a) entrevistado(a). 
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Dois critérios podem ajudá-lo(a) nessa seleção: 


1. Tudo que é importante tende a repetir-se várias vezes na fala do(a) 
entrevistado(a) — é o tema central que vai e volta, ainda que sob formas 
diferentes, até que ele ou ela o tenha explorado inteiramente e possa passar 
para outro tema; 

2. O que é importante é dito com maior intensidade — o(a) denunciante pode 
alterar o tom de voz, ter seus olhos cheios d'água, fazer uma pausa, enfim, 
cada vez que ele ou ela tocar num ponto relevante, haverá uma mudança 


marcante na música que acompanha suas palavras. 


Uma orientação fundamental é não interromper. O(a) denunciante segue uma 
linha de raciocínio com princípio, meio e fim, como se “falasse em parágrafos”. Essa 
sequência pode não corresponder à lógica dos eventos que será necessário registrar 
para efeito de investigação. Num primeiro momento, porém, é muito importante deixar 
que a pessoa exponha os fatos seguindo sua própria lógica. Só assim conseguiremos que 
se sinta acolhida e, nos casos de trauma, é assim também que ela poderá começar seu 
processo de elaboração. A própria disposição do(a) denunciante de responder depois a 
perguntas objetivas e fornecer as informações necessárias para instruir o trabalho de 
apuração pode depender, em grande medida, da qualidade da escuta com que tiver 
contado nesse primeiro momento de “desabafo”. 

Uma segunda orientação é não tomar notas com muita frequência durante o relato 
espontâneo do(a) entrevistado(a), deixando o registro sistemático para a segunda etapa 
do atendimento, que será descrita mais adiante. Algumas anotações pontuais podem 
ser importantes para que o(a) entrevistador(a) recupere depois o “fio da meada” e até 
para orientar as perguntas objetivas que fará na segunda etapa, mas escrever o tempo 
todo enquanto o(a) denunciante narra seu caso cria uma distância comprometedora 
para o processo de acolhimento. Em situações-limite, inclusive, o(a) entrevistador(a) 
deve concentrar-se integralmente na escuta e no apoio ao(à) entrevistado(a), não 


fazendo nenhuma anotação durante essa etapa da conversa. 


f) Transição para a entrevista estruturada 


A recepção do(a) denunciante(a) segue um percurso que vai do acolhimento e do 
relato espontâneo até a construção de informações estruturadas que possam servir de 


base para a investigação. Inicialmente, como já dito, deve-se permitir que a pessoa se 


expresse de forma livre, de acordo com a sua própria lógica, dando-se prioridade ao 
acolhimento e à escuta, sem direcionamento formal. 

Num segundo momento, porém, é preciso que o(a) entrevistador(a) recolha as 
informações fundamentais, preencha um formulário, seja no papel ou no computador, 
e registre essas informações de forma ordenada para possibilitar uma análise dos fatos 
e uma ulterior investigação (ver item h, abaixo). 

Uma dificuldade da recepção consiste justamente em saber transitar do papel 
de escuta ao de estruturação. O primeiro exige sobretudo sensibilidade e capacidade 
de ouvir. Já o segundo demanda também sistematicidade e rigor, para evitar que as 
informações registradas omitam elementos importantes. 

É fundamental que a passagem do acolhimento à realização de perguntas 
objetivas se faça sem quebrar o clima de receptividade construído nas primeiras etapas 


da interação. Para tanto, são necessários alguns cuidados, como: 


e Explicar de forma clara ao(à) denunciante o propósito e a importância das 


perguntas que serão feitas a seguir; 


* Usar linguagem simples, sem termos rebuscados, sejam técnicos ou jurídicos, 


que não possam ser facilmente compreendidos pelo(a) denunciante; 
e Reassegurá- lo(a) quanto ao caráter sigiloso da entrevista; 


* Evitar uma postura e um tom de voz burocráticos ou “policialescos” ao fazer 


as perguntas; 


e Preocupar-se concretamente com os riscos que o(a) comunicante possa estar 


correndo em função da denúncia. 


g) Avaliação de riscos 


Quando percebe que 0/a denunciante concluiu o cerne do seu relato espontâneo, 
cabe ao(à) atendente realizar a transição para a etapa de estruturação das informações. 

Antes de mais nada, deve anunciar à pessoa atendida que terá de fazer uma série 
de perguntas para que o caso possa ser investigado. 

Em seguida, deve consultá-la sobre o nível de sigilo com que deseja contar no 


encaminhamento do seu caso: 


* denúncia anônima, em que o(a) denunciante não fornece nome nem outros 


dados de identificação à Ouvidoria; 
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* denúncia sigilosa, em que tais dados são fornecidos mas não constarão de 
nenhum dos documentos que a Ouvidoria enviar a outros órgãos, ou 


* denúncia aberta, em que a identidade do(a) denunciante pode ser informada. 


Finalmente, o(a) entrevistador(a) deve avaliar, junto com a pessoa atendida, o 
grau e a natureza dos riscos que ela corre em função da denúncia e da investigação, 
assim como as medidas que podem ser acionadas para protegê-la e à sua família. Na 
seção 5.5, mais adiante, serão listados alguns dos recursos e medidas cabíveis para 
diferentes tipos de riscos. Também se fará referência, na seção 5.6, à escolha do 
canal mais seguro para que a Ouvidoria entre posteriormente em contato com o(a) 
comunicante a fim de informá-lo(a) sobre o andamento da sua denúncia, sem que esse 


contato implique uma exposição a riscos adicionais. 


h) Coleta e organização de informações 


Nesta fase do atendimento, o(a) entrevistador(a) assume uma postura mais ativa, 
formulando perguntas, registrando as respostas num formulário em papel ou eletrônico 
e pedindo esclarecimentos sempre que necessário. 

O modelo de formulário sugerido em apêndice a este capítulo destaca os diversos 
pontos que devem ser registrados, mas é importante sublinhar alguns requisitos gerais 


do processo de coleta de informações para fins de investigação: 


e Estruturação cronológica do relato: não só dados temporais (data e hora), 
como a segiiência mais precisa possível dos fatos narrados; 

* Resposta, para todos os fatos narrados, às perguntas “quando?”, “onde? e 
“quem?” 

* Descrição, a mais clara possível, de cada um dos abusos denunciados 

e Atribuição de autoria para cada um dos abusos relatados, especificando qual 
foi o papel de cada pessoa em cada fato: quem fez exatamente o quê contra 
quem? Quem presenciou? 

e Caracterização, a mais detalhada possível, de cada um dos envolvidos, dos 


veículos etc. 


No caso de o(a) comunicante ter sofrido ou testemunhado violência física, 
o entrevistador(a) deverá sempre indagar também se foi feito exame de corpo de 


delito e, em caso negativo, sugerir que essa providência seja tomada o quanto antes, 


152 


informando à pessoa atendida que somente o perito médico-legista pode atestar, para 


efeitos legais, a ocorrência de lesão corporal. 


i) Confirmação do depoimento 


Uma vez registrada a denúncia no formulário impresso ou eletrônico, o(a) 
atendente deve lê-la em voz alta para o(a) denunciante e solicitar a sua anuência. 
Além disso, deve esclarecer todas as dúvidas que porventura este(a) expresse sobre o 


encaminhamento da denúncia e outros temas pertinentes. 


j) Fechamento da entrevista 


Mesmo que o(a) entrevistado(a) não as solicite, é importante que sempre receba 


do(a) atendente, antes de concluída a entrevista, algumas informações básicas sobre: 


* os procedimentos que serão adotados em relação ao caso denunciado; 
* os mecanismos disponíveis para que o(a) denunciante acompanhe o andamento 
e os resultados da sua denúncia; 


* a missão e as capacidades efetivas da Ouvidoria de Polícia. 


Essas informações devem ser comunicadas em linguagem simples, compatível com 
a empregada pelo(a) denunciante, evitando jargões jurídicos, técnicos ou burocráticos. 
É fundamental que a pessoa atendida, qualquer que seja seu nível de instrução, saia do 
encontro entendendo minimamente como funciona o trabalho da Ouvidoria de Polícia, 
e ciente do que esse órgão pode e não pode fazer. É fundamental, em outras palavras, 


não alimentar falsas esperanças nos denunciantes. 


5.3. Atendimento telefônico 


Assim como no atendimento presencial, o telefônico deve operar uma primeira 
filtragem das denúncias, procurando identificar trotes, relatos derivados de perturbações 
mentais e demandas fora da competência da Ouvidoria. Deve também identificar o grau 
de urgência que o caso exige (por exemplo, se o fato denunciado está em andamento, 
se a pessoa está sofrendo sérias ameaças etc.). 

O contato se inicia pela identificação do órgão e do(a) atendente, pelo 
cumprimento (bom dia, boa tarde ou boa noite) e por uma frase de acolhimento (“em 


que posso ajudá-lo(a)?”, ou similar). 
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Várias das recomendações feitas mais acima acerca da escuta e da entrevista 
estruturada se aplicam também à recepção por telefone, mas esta tem algumas 


peculiaridades que merecem ser sublinhadas. 


a) Denúncia anônima 


Provavelmente, a Ouvidoria receberá uma quantidade muito maior de denúncias 
anônimas no atendimento por telefone do que no presencial. Mas, da mesma forma 
que neste último, o(a) atendente deve ouvir o relato espontâneo e em seguida, com 
os mesmos cuidados, fazer as perguntas objetivas, incluindo o levantamento dos dados 
demográficos necessários para elaborar estatísticas de perfil dos denunciantes, sem no 
entanto identificá-los. 

O ideal, no caso de denúncias anônimas, a exemplo dos sistemas “Disque- 
Denúncia”, é fornecer senhas aos comunicantes, para que possam acompanhar o 


andamento dos seus casos seja por telefone ou pela internet. 


b) “Disque-informação” 


Todo telefone de serviço, sobretudo se o número for amplamente divulgado 
(como se espera que seja o da Ouvidoria de Polícia), tende a receber chamadas sobre 
os mais diversos assuntos, grande parte dos quais fora do campo de atividades do órgão 
em questão. Assim como no atendimento presencial, é importante que o(a) atendente 
telefônico(a) tenha à mão uma Lista ampla e atualizada de endereços e telefones para 
encaminhar a pessoa ao serviço adequado. Da mesma forma que no primeiro tipo de 
atendimento, tais ligações, bem como os encaminhamentos oferecidos, devem ser 


contabilizados e apresentados nos relatórios da Ouvidoria. 


c) Voz e registro 


Atendentes telefônicos devem receber treinamento específico que os 
capacitem a acolher bem e a estimular o fornecimento de informações importantes 
para a investigação. Na ausência da comunicação não-verbal, tornam-se elementos 
fundamentais da interação o tom de voz e a “pontuação” da fala do(a) denunciante 
com expressões de assentimento e de entendimento, para que ele ou ela saiba que 
está sendo ouvido(a) com interesse. 

Também é fundamental que os atendentes estejam treinados a tomar notas 


enquanto ouvem o relato espontâneo, uma vez que a conversa telefônica tende a ser 


mais curta que a presencial, sobretudo se a ligação for paga, e pode ser interrompida 
a qualquer momento (por exemplo, se a pessoa estiver falando de um telefone 
público e algum estranho se aproximar). Nesse caso, portanto, o registro detalhado 
das informações fornecidas desde o início pelo(a) denunciante torna-se muitas vezes 
decisivo e o(a) atendente deve fazer todas as anotações possíveis, no computador ou 
no papel, antes de passar às perguntas objetivas. Se e quando chegar a esta segunda 
etapa, deve construir o texto lendo cada passagem para o(a) comunicante a fim de 
obter a anuência do(a) mesmo(a). 

Como não há contato visual, o registro simultâneo tende a prejudicar muito menos 
a interação do que no caso do atendimento presencial. Mesmo assim, o(a) atendente 
telefônico nunca deve perder de vista que seu objetivo não é só extrair informações, 


mas também acolher o(a) denunciante. 


5.4 — Recepção de comunicações por escrito 


Outras formas de apresentação das queixas são por carta postal, e-mail, fax ou 
por formulário disponível online no site da Ouvidoria, quando existir. Nesses casos, 
em que não há contato direto com os autores das denúncias, a comunicação deve ser 
objeto de certos cuidados, tais como: 

Responder as mensagens e cartas no menor prazo possível, confirmando o 
recebimento da comunicação e fornecendo informações básicas sobre o encaminhamento 
inicial do caso. 


Eis um exemplo de carta-padrão: 


Prezado(a) senhor(a) [acrescentar nome, se tiver sido fornecido], 


Recebemos sua carta (ou mensagem) e informamos que a denúncia [ou 
sugestão, ou elogio] foi protocolada sob o número X e tipificada inicialmente como 
Y [por exemplo: abuso de autoridade]. Voltaremos a entrar em contato, logo que 


possível, para mantê-lo(a) informado(a) do andamento do caso. 
Atenciosamente, 
(nome) 


Atendente da Ouvidoria de Polícia de ... (Unidade da Federação) 
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* Responder imediatamente às denúncias de fatos em andamento ou feitas em 


caráter de urgência. 


e Escrever corretamente: uma escrita com erros ortográficos e/ou gramaticais 


transmite impressão de displicência, negligência e pouco profissionalismo. 


* Utilizar apenas linguagem clara, direta e simples, evitando termos técnicos e 


jurídicos que não sejam de uso comum. 


e Evitar um estilo muito formal e burocrático, mas também a linguagem 
excessivamente informal. Por exemplo, não utilizar gírias, nem, no caso de 
e-mail, abreviaturas comuns na comunicação eletrônica (como abs, msg, att, 


pq etc.), mesmo que o(a) denunciante as empregue. 


5.5. Mecanismos de proteção 


Como foi dito mais acima, o(a) atendente deve avaliar, junto com a pessoa 
atendida, os riscos que esta corre em função da denúncia e da investigação, e sugerir 
medidas para protegê-la e à sua família. É importante levar em conta que, sendo 
os acusados policiais, frequentemente dispõem de recursos (investigação, escuta 
telefônica, poder de ameaçar etc.) que dificultam muito a auto-proteção de vítimas 
e testemunhas. 

Eis alguns mecanismos que podem ser acionados ou sugeridos pela Ouvidoria de 


Polícia, se necessário: 


* Recorrer ao Provita — Programa de Proteção à Testemunha, quando existir; 


e Procurar autoridades como o Ministério Público ou o comando da Polícia Militar 


(quando não for esta instituição o alvo da denúncia) para obter proteção policial; 
* Encaminhar o(a) denunciante a abrigos para vítimas de violência; 


* Manter na Ouvidoria um fundo de reserva para, em circunstâncias excepcionais, 
pagar diárias de hotel para vítimas e testemunhas (que não possam, por 
exemplo, voltar para casa depois de terem feito a denúncia), enquanto os 


mecanismos institucionais de proteção estiverem sendo acionados. 
e Discutir com a pessoa alternativas de segurança que ela mesma possa acionar, 
como mudar-se temporariamente para a casa de amigos, deixar os filhos com 


parentes etc. 


5.6. Contatos posteriores com o(a) comunicante 


A Ouvidoria de Polícia precisa dispor de mecanismos eficazes para dar retorno 
às pessoas que a procuram e para informá-las sobre o andamento das suas denúncias, 
sugestões e elogios. Poucas Ouvidorias brasileiras dispõem atualmente de sistemas 
de acompanhamento das denúncias pela internet, mas há uma tendência de 
ampliação dessa forma de comunicação, seja para denunciantes identificados ou 
anônimos. Outros canais de retorno que podem ser utilizados são: telefone, carta 
postal, e-mail e fax. 


Especialmente no caso das denúncias, o retorno envolve, entre outras coisas: 


1. Consulta ao(à) comunicante sobre o canal que ele(a) prefere ou considera mais 
seguro, levando em conta que pode estar sob ameaça ou sob vigilância dos 
policiais acusados, pode ter seu telefone “grampeado”, sua correspondência 


interceptada etc. 


2. Definição de uma estratégia de resposta: por exemplo, comunicação ao(à) 
denunciante um mês após a denúncia e novas comunicações sempre que 
houver novidades sobre o caso, que for definido um prazo processual, que 


houver necessidade de complementar informações, e assim por diante. 


3. Capacidade de responder quando a pessoa toma a iniciativa de ligar ou escrever 
para a Ouvidoria ou comparece pessoalmente para saber do andamento do 
caso. Os atendentes devem prestar as informações necessárias ou, se isso não 
for possível, encaminhar a pessoa (ou a ligação, ou a mensagem) ao setor de 
expediente, que acompanha em detalhes a tramitação das denúncias. Nestes 
casos, é importante lembrar que algumas informações, como a identidade dos 


investigados, não podem ser divulgadas nem mesmo para o(a) comunicante. 


5.7. Modelo de formulário 


Em apêndice a este capítulo apresentam-se exemplos de formulários para recepção 
de contatos e para registro de protocolos, contendo as informações mais importantes 
que devem ser colhidas sobre cada caso. Trata-se de um modelo de mínimos, que 
cada Ouvidoria pode expandir de acordo com suas necessidades específicas. Contudo, 


é preciso evitar uma ampliação descontrolada do número de perguntas, pois um 
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formulário muito longo poderá afastar os comunicantes, principalmente os que fazem 
contato por telefone ou pela internet. 

Complementando esse modelo, o capítulo 6 apresentará exemplos de telas de 
entrada de dados e de acompanhamento de tramitações em um sistema informatizado 
para uso específico das Ouvidorias de Polícia. No próximo capítulo serão fornecidas 
também algumas definições e instruções básicas necessárias ao preenchimento de 
ambos os tipos de formulários. 

Paralelamente, se a Ouvidoria tiver site próprio na internet capaz de captar 
denúncias, é fundamental que conste, antes do campo aberto de texto para a narrativa 
do caso, um formulário-padrão que possibilite a coleta estruturada de algumas 
informações básicas. O modelo anexo no apêndice pode servir de exemplo também 


para este propósito. 





DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


5 - Criar incentivos para empresas, 
profissionais da área de 
comunicação, em reconhecimento 
às produções e matérias 
divulgadas que contribuem para a 
defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e apoiar os cursos 
universitários de formação de 
comunicadores na inclusão dos 
temas cidadania, direitos humanos 
e direitos de crianças e dos 
adolescentes. 


6 - Viabilizar a contratação de 
profissionais da comunicação nos 
conselhos de direito estaduais e 
municipais ou garantir sua 
participação como conselheiros, 
para o desenvolvimento de “planos 
de comunicação social” que 
incluam o relacionamento com 
veículos de comunicação e a 
utilização de outros meios de 
comunicação (como painéis, 
panfletos, mensagens, frases 
educativas) e outros espaços 
(como escolas, praças e espaços 
públicos) para a divulgação dos 
conselhos e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente na sociedade. 


7 - Viabilizar a contratação de 
profissionais da comunicação nos 
conselhos de direito estaduais e 
municipais ou garantir sua 
participação como conselheiros, 
para o desenvolvimento de “planos 
de comunicação social” que 
incluam o relacionamento com 
veículos de comunicação e a 


trabalho em elaboração permanente 
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Perguntas de assimilação 


1. Que características deve ter o espaço físico em que o(a) denunciante 


é recebido(a)? 


2. Que cuidados deve ter o(a) entrevistador(a) em relação à própria 


conduta corporal enquanto escuta o(a) denunciante? 


3. Quais são os elementos que ajudam a selecionar o que é essencial no 


relato espontâneo do(a) denunciante? 


4. Que mecanismos de proteção podem ser acionados quando se detecta 


que o(a) denunciante e/ou sua família estão em risco? 


5. De que maneiras as Ouvidorias podem dar retorno aos denunciantes? 


Questões para discussão 


1. Como podemos avaliar se estamos diante de uma pessoa com distúrbios 


mentais? 


2. Que particularidades tem o atendimento quando o denunciante é 


um(a) policial? 


3. Qual seria a estratégia mais adequada, na sua Ouvidoria, para melhorar 


o retorno aos denunciantes? 
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Apêndice ao capítulo 5 








FORMULÁRIO DE CONTATOS 


Ouvidoria de Polícia de .... 


1. NÚMERO DO CONTATO: | | | | | | 
2.DATA: | | MILLA II 3. HORA: | | || || 
4. ATENDENTE 








5. CANAL: (1) Presencial 
(2) Telefone 
(3) E-mail 
(4) Carta ou fax 
(5) Site da Ouvidoria 
(6) Outro: 





6. TIPO de CONTATO 


(1) Caso de Ouvidoria (abrir protocolo): PROTOCOLO No.: | | | 1 1 | 


(2) Caso fora do mandato da Ouvidoria 

(3) Pedido de informações 

(4) Trote 

(5) Engano 

(6) Consulta sobre o andamento do protocolo 
(7) Outro: 





7. NATUREZA do ENCAMINHAMENTO: 














8. OBSERVAÇÕES: 
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No do protocolo: | | | | | | 


FORMULÁRIO DE PROTOCOLO 


Ouvidoria de Polícia de .... 
1.2 Hora do Registro: | | || |. 


1.1 Datado Registro: | | IN | MH | | 1 | 





2. Fonte: 


(1) Comunicante 





(2) Instituição. 3.2.1 Nome: 





(3) De ofício: 


3. Canal: (1) Presencial 
(2) Telefone 
(3) E-mail 

(4) Carta ou fax 
(5) Site da Ouvidoria 
(6) Outro: 


3.2.2 Número de Referência na Instituição: 








4.1 Natureza do Fato: 














4.2 Natureza resumida (pode marcar mais de um):: 


Homicídio Intencional. 

Tortura. 

Outros tipos de Violência Física 
Corrupção 

Abuso de Autoridade 

Outros crimes ou contravenções 


DO ACN = 


4.3 Complemento da natureza: 


7. Infração Disciplinar 

8. Outras Denúncias 

9. Deficiências no Serviço Policial 
10. Denúncias de Policiais 

11. Elogios. 

12. Sugestões. 











5. Endereço do Evento 


5.1 Logradouro: 





5.2 Número: 


5.4 Bairro: 


5.3 Complemento: 


S.SCEP| | | LI H 








5.6 Cidade: 


5.7UF: 





5.8 Tipo de Local: 


(1) Presídio 

(2) Via pública 

(3) Veículo coletivo 
(4) Veículo Particular 
(5) DP ou Batalhão 
(1 


(6) Residência Particular 

(7) Bar/Boate 

(8) Estabelecimento comercial 

(9) Instituição Pública 

(99) Não informado/Não identificado 











0) Outro: 
6. Data do Evento: 61lInicial| | NM | NI | 1 6.2Final| | IN | NH | | | 
7.Hora do Evento: 71lInicial| | || | | 7.2Final) | | || 


8. Número do B.O.: 





9. Unidade policial: 

















Ne do envolvido: | | | 


Ne do protocolo: | | | | |] | 


ENVOLVIDO 


[preencher uma folha para cada um ] 


1. Nome: 





2. Alcunha: 





3. Filiação: 








4.1 Identidade: 





5. Sexo: (1) Masculino 
(2) Feminino 
(9) Não informado 


7. Escolaridade: 
(1) Sem instrução 
(2) Ensino fundamental incompleto 
(3) Ensino fundamental completo 
(4) Ensino médio incompleto 
(5) Ensino médio completo 


8. Raçaícor: (ler as alternativas abaixo) 
(1) Branca 
(2) Parda 
(3) Negra 


9. Estado civil: 
(1) Solteiro 
(2) Casado/ União consensual 
(3) Divorciado(a)/ separado(a) 


10. Renda pessoal mensal: 
(1) Sem renda 
2) até 1 salário mínimo 


( 

(3) mais de 1 até 5 salários mínimos 
(4) mais de 5 até 10 salários mínimos 
(5 
(9 


) Acima de 10 salários mínimos 
) Não informada 


4.2. CPF: 





6. Idade anos 


) Ensino superior incompleto 
) Ensino superior completo 

) Pós-graduação 
) 


(6 
(7 
(8 
(9) Não informado 


(4) Outras 


(9) Não informada 


(4) Viúvo 
(9) Não informado 


11. PARA ENVOLVIDOS NÃO IDENTIFICADOS (para os identificados, passar para pergunta 12) 


11.1 Cor de cabelo: 





11.3 Barba:  (1)sim 
(2) não (2) não 
11.5 Cor dos olhos: 





11.6 Outras características externas de identificação: 


11.2 Tipo de cabelo: 





11.4 Bigode: (1) sim 


11.2 Tipo de olhos: 

















11.7 O(s) comunicante(s) se considera(m) capaz(es) de identificá-lo visualmente? 


(1) Sim 
(2) Não (9) Não sabe 
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No do envolvido: | | | 


12. Papel do envolvido: 
(1) Vítima 
(2) Autor 


13. Dano sofrido: 
(1) Nenhum 
(2) Morte 
(3) Ferimento 


13.1. Explicar Dano: 


No do protocolo: | | | | | | 


(3) Autor e Vítima 
(4) Testemunha 


(4) Perda propriedade 
(5) Ameaças 
(6) Outros: LI 














13.2. Em caso de lesão corporal, existe laudo de corpo de delito? 


(1) Sim: 13.3: Número: 





(2) Não 


14. Resumir acusação contra elefela: (para autores) 














15.1 É agente público? 
1) Não. Profissão: 





( 
(2) Polícia Militar 
( 
( 


7) Outros: 


15.2 Número do registro/matrícula | 


15.3 Unidade policial: 


) (3) Polícia Civil 
5) Polícia técnica-científica 
) = DDD DDD 2 Ss 


(4) Corpo de Bombeiros Militar 
(6) Instituições prisionais (9) Não informado 


| | | (se agente público) 








15.4 Carreira/posto/patente: 





16. Observações. 






































No do comunicante: | | | 


1. Tipo de identificação: 
(1) Identificado 
(2) Sigiloso 


2. Nome: 


Ne do protocolo: | | | | || 


COMUNICANTE 


[preencher uma folha para cada um] 


(3) Anônimo [pular para pergunta 9] 





3. Alcunha: 





4. Filiação: 








5.1 Identidade: 


5.2. CPF: 





6. Endereço: 


3.1 Logradouro: 








3.2 Número: 


3.3 Complemento: 





3.4 Bairro: 





35CEP|L | III HI] 








3.6 Cidade: 


UF: 





7. Telefone(s): (| | DLI || H 


LITIMLDLLILLMIILI 





8. E-mail: 





9. Comunicante é: 
(1) Vítima (pular para pergunta 10) 
(2) Autor(a) 
(3) Testemunha 
(4) Autor(a) e vítima 
(5) Apenas comunicante 


9.1 Tipo de relação com a vítima: 


(1) Amigo(a) / colega 
(2) Irmão(ã) 
(3) Filho(a) 


10. Sexo: (1) Masculino 
(2) Feminino 
(9) Não informado 


12.1 É agente público? 
(1) Não. Profissão: 


(4) Pai / Mãe 
(5) Outro 
(9) Não informado 


11. Idade: anos 





(2) Polícia Militar 
(5) Polícia técnica-científica 
(7) Outros: 


(3) Polícia Civil 


(6) Instituições prisionais 


(4) Corpo de Bombeiros Militar 
(9) Não informado 





12.2 Número de registro/matrícula | | 1 1 1 1 1 /] 


12.3 Unidade policial: 





| (se agente público) 





12.4 Carreira/posto/patente: 
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Ne do comunicante: | | | Ne do protocolo: | | | |] | | 


13. Escolaridade: 
(1) Sem instrução (6) Ensino superior incompleto 
(2) Ensino fundamental incompleto (7) Ensino superior completo 
(3) Ensino fundamental completo (8) Pós-graduação 
(4) Ensino médio incompleto (9) Não informado 
(5) Ensino médio completo 


14. Qual é a sua raça ou cor? (Não atribuir. Perguntar sempre ao comunicante, lendo as alternativas abaixo) 


(1) Branca (4) Outras 
(2) Parda (9) Não informada 
(3) Negra 


15. Estado civil: 
(1) Solteiro(a) (4) Viúvo(a) 
(2) Casado(a)/ União consensual (9) Não informado 
(3) Divorciado(a)/ separado(a) 


16. Renda pessoal mensal: 
(1) Sem renda 
(2) até 1 salário mínimo 
(3) mais de 1 até 5 salários mínimos 
(4) mais de 5 até 10 salários mínimos 
(5) Acima de 10 salários mínimos 
(9) Não informada 


17. Qual a melhor maneira de a Ouvidoria entrar em contato com o(a) Sr.(a) para lhe informar sobre o 
andamento do caso? 


(1) A própria pessoa dirige-se à Ouvidoria 
(2) E-mail 
(3) Telefone 

(4) Fax 

(5) Carta 

(6) Outro: 








trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


utilização de outros meios de 
comunicação (como painéis, 
panfletos, mensagens, frases 
educativas) e outros espaços 
(como escolas, praças e espaços 
públicos) para a divulgação dos 
conselhos e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente na sociedade 


8 - Incentivar e colaborar para a 
implantação, nas diversas mídias, 
de um maior número de matérias 
e programas de caráter educativo, 
para crianças e adolescentes, 
visando a divulgação das ações 
dos Conselhos de Direitos, 
Tutelares e do Estatuto e 
assegurando o protagonismo 


juvenil nas produções. 


9 - Mobilizar os diversos 
segmentos da sociedade para a 
revisão da lei que criou o Conselho 
Nacional de Comunicação, 
articulando para que na sua 
composição sejam garantidas 
vagas para representantes do 
Sistema de Garantia de Direitos. 


10 - Mobilizar e exigir das Frentes 
Parlamentares da Infância e da 
Adolescência |, dos gestores 
públicos estaduais e municipais e 
da sociedade civil, apoio para a 
extensão dos conselhos de 
comunicação social aos estados, 
municípios e Distrito Federal 


146. Ampliar o 1 - | Promover — campanhas | SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta estava inserida no Plano Plurianual (PPA 2004-2007), no Programa de Erradicação do 
Programa de educativas com setores privados, | Trabalho Infantil cujo objetivo é eliminar a prática do trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a 
Erradicação do organizações governamentais e | partir de 14 anos. O Programa, realizado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, é direcionado a 


143 











18. Este caso foi apresentado a outros órgãos? 


(1) Sim. Quais? 


No do protocolo: | | | | | | 





(2) Não 








19. Observações: 














VEÍCULO 


[preencher uma folha para cada um] 


1. Veículo oficial? (1) Sim 


2. Placa (2) Não 


3. Número de identificação: 





4. Cor: 





5. Marca: 





6. Modelo: 





8. Outras características marcantes do veículo: 





7.Ano: | | | | | 
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RELATO 


No do protocolo: | | | | | | 



































































































































Capítulo 6 


6.1. Introdução 


qu já foi indicado no capítulo 3, as funções principais das Ouvidorias de 
Polícia no Brasilincluem recepção de queixas, encaminhamento das mesmas 
aos órgãos investigativos — Corregedorias, Ministério Público —, acompanhamento 
das investigações e produção de relatórios periódicos. Para todas essas tarefas é 
essencial contar com um sistema de informações eficiente, que auxilie no processo de 
registro, encaminhamento, busca e análise dos dados relevantes em cada etapa, e que 
permita manter um controle permanente das pendências relativas à tramitação das 
denúncias. Este capítulo analisa diversos aspectos ligados à produção e ao tratamento 
de informações pela Ouvidoria. 

Um sistema de informações pode ser construído com base em documentos de 
papel, com base em registros eletrônicos ou com base em ambos. O ideal é que o 
sistema seja gerido por um software, especialmente desenhado para tal fim, que 


registre, processe e analise casos. 


A informatização apresenta diversas vantagens: 


a) aumenta a rapidez e a eficiência dos processos; 

b) diminui o número de erros de digitação e de processamento; 

c) alerta automaticamente sobre prazos e pendências; 

d) permite buscas rápidas de casos individuais e de denúncias que obedeçam a 


um mesmo padrão; 

e) permite um diagnóstico imediato da situação dos processos em termos de 
prazos e pendências; 

f) possibilita a fiscalização e o monitoramento do desempenho da instituição e 
de cada um dos seus membros; 

9) facilita significativamente a geração de estatísticas, a análise das informações 


e a produção de relatórios. 
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Mesmo que a Ouvidoria não esteja totalmente informatizada, nem conte com 
um software especializado, é fundamental, ainda assim, que ela dedique uma atenção 
especial à qualidade do seu sistema de informações, preocupando-se em garantir: 


a) que nenhuma informação relevante fique sem registro adequado; 


b) que as informações individuais sejam facilmente recuperáveis; 
c) que seja possível analisar de forma sintética um conjunto de casos individuais; 
d) que as tramitações intra e inter-institucionais dos casos (encaminhamentos 


para outros membros da Ouvidoria, para as Corregedorias e para outros 
Órgãos) possam ser acompanhadas de forma ágil; 
e) que seja possível gerar e atualizar com o máximo de agilidade estatísticas 


descritivas sobre os casos monitorados. 


6.2. Registro de relatos 


Como qualquer instituição pública que mantém aberto um canal de comunicação 
com os cidadãos, a Ouvidoria de Polícia recebe trotes e demandas que extrapolam 
o seu mandato, tais como pedidos de informação sobre os mais variados assuntos, 
denúncias contra pessoas que não fazem parte das instituições fiscalizadas pelo órgão, 
ou denúncias contra policiais não relacionadas à sua função pública. Finalmente, as 
Ouvidorias também costumam receber denúncias fantasiosas, apresentadas por pessoas 
com distúrbios mentais. 

Exceto no caso de trote, deve-se dar algum encaminhamento às pessoas que 
procuram a Ouvidoria, ainda que o caso não diga respeito ao órgão (ver capítulo 5). É 
importante que o sistema de informações registre a recepção dessas demandas, assim 
como os encaminhamentos oferecidos, para que se possa avaliar posteriormente o 
funcionamento da instituição levando em conta suas demandas reais. Vale lembrar que 
todas as solicitações, mesmo aquelas fora do mandato da Ouvidoria, exigem tempo, 
recursos, conhecimento e capacitação por parte dos seus funcionários. 

Quando os atendentes consideram que o relato se enquadra no mandato da 
Ouvidoria, devem abrir um protocolo, isto é, um registro que conterá toda a informação 
relativa ao caso e, no futuro, os encaminhamentos feitos e os resultados obtidos. A 
grande maioria dos relatos que as Ouvidorias acolhem corresponde a denúncias contra 
policiais, mas há também registros de elogios e sugestões. É possível que o relato de 
uma pessoa contenha uma denúncia e uma sugestão, uma sugestão e um elogio, ou até 
uma denúncia e um elogio: por exemplo, a pessoa denuncia um policial que a agrediu 


e elogia outro que a socorreu em seguida. Se esses diferentes tipos de comunicações 


se referirem a um mesmo caso, isto é, a uma sequência de fatos, eles serão registrados 
num único protocolo. 

Protocolo é, portanto, o documento que dá início ao fluxo de trabalho da Ouvidoria. 
Os relatos podem ser trazidos por quaisquer cidadãos, pessoalmente ou por telefone, 
podendo ainda ser enviados por meio de formulários eletrônicos, fax, cartas etc. O(a) 
cidadão(à) que registra um relato é designado(a) aqui como comunicante. Visto que a 
maioria dos casos é de denúncias, utilizaremos, alternativamente, o termo denunciante. 

Os relatos também podem ser recebidos por outras instituições (Ordem dos Advogados 
do Brasil, organizações não-governamentais, conselhos estaduais de direitos humanos 
etc.), que os encaminham à Ouvidoria, cumprindo assim o importante papel de ampliar 
a ação do controle externo da polícia. Nesses casos, fala-se em denúncias indiretas. 

Finalmente, a própria Ouvidoria pode iniciar um protocolo a partir de fatos que 
chegam ao seu conhecimento por outros meios, sem que uma pessoa ou instituição 
lhe tenha solicitado providências em relação ao caso. Notícias veiculadas na mídia e 
documentos oficiais, como Boletins de Ocorrência, são algumas das fontes alternativas 
de informações que podem levar à abertura de procedimentos de apuração. Em alguns 
estados, por exemplo, todas as ocorrências policiais de “resistência seguida de morte” 


são automaticamente repassadas para as Ouvidorias, que as examinam e algumas vezes 








podem usar -p-| Diversos Canais 


as convertem em protocolos. Trata-se, nesses casos, de denúncias de ofício. 


Relatos de MM 
Comunicantes 
encaminham 


ag para contactar 
Externas 
Fontesde | modemser id / 
Protocolos Na 
registram e » Atendentes da 
A rn 
inca usam 
abre “de Ofício” 


Procedimento 
de Registro 


para registrar 






w 


E 


Protocolos 


| 


Figura 1: Fontes de protocolos 
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Os seguintes aspectos devem ser considerados na gestão das informações geradas 


pelo registro de protocolos: 


* Afonte do protocolo deve ser registrada para análise posterior da contribuição 


de cada uma das diversas fontes para o trabalho da Ouvidoria; 


e O canal de contato dos comunicantes (comparecimento pessoal, telefone, 
carta etc.) também deve ser registrado, para possibilitar a análise comparativa 


dos diferentes canais de acesso à Ouvidoria; 


e Nos casos de protocolos criados de ofício pela Ouvidoria, com origem em 
boletins de ocorrência ou em outros tipos de documentos oficiais, seria 
desejável contar com mecanismos de importação automática de informações, 
para evitar erros de digitação e de transcrição. Isto demandaria, porém, um 
grau de integração entre os sistemas de informações das polícias e os das 


Ouvidorias que atualmente inexiste no Brasil. 


6.3. Encaminhamentos 


Uma vez registrado o caso num protocolo, ele começa a sua tramitação, primeiro 
interna e em seguida externa à Ouvidoria. A tramitação interna se inicia com uma 
análise do caso por parte do(a) ouvidor(a) ou de seus assessores policiais ou jurídicos 
(ver capítulos 3 e 4). 

Se a denúncia é considerada verossimil, ela é encaminhada à Corregedoria para 
fins de investigação. Um sistema informático eficiente, quando existe, pode gerenciar 
esse encaminhamento, por exemplo, imprimindo os ofícios correspondentes, já pré- 
elaborados conforme um modelo que só precisa ser preenchido com os dados específicos 
do caso. O sistema pode inclusive imprimir também os envelopes já endereçados à 
instituição. 

Todos e cada um dos encaminhamentos devem ficar registrados no sistema de 
informações, seja ele eletrônico ou em papel, incluindo os seguintes dados: data, hora, 
funcionário(a) que realizou o atendimento, pessoa ou instituição para a qual o caso será 
encaminhado. Evidentemente, um sistema informatizado pode realizar essas tarefas 
de forma automática e transparente para os usuários (isto é, para os funcionários da 
Ouvidoria), o que facilita muito o monitoramento do trabalho da instituição e de cada 


um dos seus membros. 


Os prazos típicos para investigação pela Corregedoria são de 60 ou 90 dias. Depois 
de transcorrido um prazo predeterminado do envio do protocolo à Corregedoria, 
se ainda não houver resposta, o sistema de informações deverá alertar sobre o 
esgotamento do prazo e, se for o caso, produzir um ofício demandando novamente a 
resposta. É importante ter vários modelos de ofício, conforme a extensão do prazo 
e a urgência do caso. 

Uma vez retornado o caso da Corregedoria com o resultado da investigação, o 
sistema deve registrar a data dessa nova entrada e o nome do(a) funcionário(a) ou da 
unidade que o recebe. Nesse momento, o caso e a investigação realizada voltam a ser 
avaliados pela Ouvidoria, normalmente pelo(a) próprio(a) ouvidor(a), com ajuda dos 
seus assessores policiais e/ou jurídicos. 


A Ouvidoria pode se decidir por uma das seguintes opções: 


a) Arquivar o caso, seja porque o resultado foi satisfatório ou porque, mesmo 
sendo insatisfatório, não há nenhuma providência adicional a ser tomada 


pelo órgão de controle externo; 


b) Devolver o protocolo à Corregedoria solicitando providências ou investigações 
adicionais, caso em que o ciclo de tramitação externa começa de novo, com 


seus correspondentes registros; 


c) Encaminhar o protocolo a outras instituições, como o Ministério Público, para 
informá-las do caso ou para pedir providências. Em algumas situações de 
maior gravidade, o protocolo é enviado, desde o início, simultaneamente à 


Corregedoria e ao Ministério Público. 


O sistema de informações é uma ferramenta essencial em todo esse fluxo de 
processamento, tanto interno quanto externo à instituição. Ele deve permitir o registro 
de tudo o que a instituição e cada um dos seus funcionários realiza. Deve permitir 
também conhecer o status atual do protocolo e as pendências existentes, bem como 
lembrar prazos e produzir ofícios. Como já se mencionou, um sistema informatizado 
facilita muito essas tarefas, mas o sistema no papel deve possibilitar que se atinjam os 
mesmos objetivos, ainda que com maior custo e eficiência menor. 

Em princípio, o protocolo deve continuar registrando todas as informações do 
caso até o seu desfecho, seja na área administrativa ou penal. Entretanto, o andamento 
jurídico dos casos costuma ser muito lento e nem o MP nem o Judiciário costumam 


informar às Ouvidorias os resultados finais, o que dificulta o processo de obtenção e 
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registro dessas informações. Mesmo assim, é muito importante que as Ouvidorias se 
esforcem para obtê-las, pois delas depende em boa parte o impacto do trabalho de 
controle da atividade policial. 

O retorno dado aos comunicantes sobre o andamento do caso — cada ligação 
feita ou recebida; cada carta enviada ou recebida — também deve ficar registrado 
no sistema. Como já se observou em outros capítulos, esse retorno é crucial para a 
valorização do trabalho da Ouvidoria pelas pessoas que a procuram e é muito importante 
que o órgão tenha meios de monitorá-lo regularmente. 

Até agora, o conceito de arquivamento usado na prática tem variado de Ouvidoria 
para Ouvidoria. Algumas delas nunca arquivam os casos formalmente, enquanto, 
no extremo oposto, outras optam por arquivá-los assim que o caso é enviado ao 
Ministério Público. A rigor, o arquivamento indicaria que a Ouvidoria esgotou todos os 
procedimentos cabíveis em relação ao caso, o que não impede que o protocolo seja 
reaberto se surgirem fatos novos. 

As dimensões básicas para se avaliar o resultado final de um caso são as 


seguintes: 


a) se havia ou não elementos suficientes para permitir uma investigação; 

b) sea investigação da Corregedoria chegou a comprovar o abuso, se estabeleceu 
que a denúncia era infundada ou se a investigação foi inconclusiva por falta 
de provas; 

c) se a investigação da Corregedoria foi ou não considerada satisfatória pela 
Ouvidoria; 

d) se houve punição dos denunciados, de tipo administrativo ou penal; 


e) sea punição, de acordo com a Ouvidoria, foi insuficiente, justa ou excessiva. 


Quando o arquivamento ocorre, é essencial que se registre o resultado final dos 
procedimentos e a avaliação que a própria Ouvidoria faz desse desfecho. 

Algumas dessas dimensões estão encadeadas, logo não são independentes. Por 
exemplo, apenas se a denúncia continha informações suficientes para ser investigada 
será possível avaliar se a investigação da Corregedoria foi ou não satisfatória. O 
fluxograma seguinte, relativo às dimensões de avaliação dos casos arquivados, ajuda a 


compreender como esses elementos se articulam entre si. 


Trabalho 

Infantil - PETI de 
modo a focalizar 
as crianças de 
áreas urbanas 
em situação de 
risco, 
especialmente 
aquelas 
utilizadas em 
atividades ilegais 
como a 
exploração 
sexual infanto- 
juvenil e o tráfico 
de drogas. 
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não-governamentais na 
erradicação do trabalho infantil, 
em suas diversas temáticas e 
públicos-alvo, através de 
seminários, cursos, mobilizações, 
capacitações, panfletagem e 
comerciais de televisão, mostrando 
os efeitos negativos que se 
produzem nas crianças e 
adolescentes que trabalham, assim 
como realizar fiscalização dos 
locais de incidência de trabalho de 
crianças e adolescentes. 


2 - Garantir recursos financeiros 
para a divulgação e realização de 
atividades que venham erradicar o 
trabalho infantil e proteger o 
adolescente trabalhador, 
ampliando o orçamento de todas 
as políticas sociais básicas, nas 
três esferas do governo, com a 
garantia de que não haja atraso no 
repasse da verba para não 
prejudicar as ações e a 
continuidade projetos e 
programas. 


dos 


3 a 
enfrentamento das formas de 
trabalho que envolvem crianças e 
adolescentes em atividades ilícitas, 
trabalho doméstico e atividades 
informais. 


Desenvolver estratégias de 


trabalho em elaboração permanente 


crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 16 anos incompletos que estão trabalhando em situações ilegais. O 
Programa justifica-se pelo fato de que o ordenamento jurídico interno proíbe qualquer trabalho abaixo da idade de 16 
anos, exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. Proíbe, também, o trabalho noturno, insalubre ou perigoso aos 
adolescentes com idade entre 14 e 18 anos incompletos. O Brasil é signatário das Convenções Internacionais do Trabalho 
(CIT) nº 138, sobre a idade mínima para admissão ao emprego, e a CIT nº 182, sobre as piores formas de trabalho 
infantil, estando comprometido com a adoção de medidas imediatas para eliminar o trabalho ilegal abaixo da idade 
mínima, erradicar o trabalho de adolescentes nas piores formas e assegurar o trabalho decente aos adolescentes em 
idade legal para o trabalho. 


No entanto, em 2005, havia 2,9 milhões de crianças/adolescentes em situação de trabalho precoce no Brasil. Entre as 
causas do trabalho precoce, destaca-se a questão da pobreza, influenciada fortemente pela má distribuição de renda. 
Padrões culturais em determinadas regiões do País também influenciam negativamente esse problema. A permanência de 
tal fenômeno provoca a perpetuação do ciclo de pobreza que aprisiona famílias, pois a pobreza dos pais leva os filhos 
precocemente ao trabalho como forma de aumentar a renda familiar, o que gera crianças e adolescentes com baixa 
escolaridade. Assim, essas crianças e adolescentes ficam impedidos de ocupar postos de trabalho mais bem remunerados, 
reproduzindo as mesmas consequências na geração seguinte, dificultando o processo de inclusão social. O trabalho 
precoce traz prejuízos importantes para a saúde física e mental de crianças e adolescentes, bem como para a sua 
escolaridade. A erradicação do trabalho precoce - objetivo lastrado nas convenções já referidas - permitiria potencializar 
ganhos de escolaridade, propiciando aos jovens melhores condições de empregabilidade e maiores chances de ocupar um 
posto de trabalho com maior remuneração, melhorando o seu padrão de vida e de sua família. 


Para atender ao objetivo acima mencionado, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) é composto, 
sobretudo, pelas seguintes ações: concessão de bolsa às famílias cujas crianças/adolescentes são retiradas da situação de 
trabalho e ações sócio-educativas e de convivência, ambas sob responsabilidade do MDS. A primeira está integrada ao 
Programa Bolsa Família (PBF) e a segunda co-financia ações sócio-educativas no contra-turno escolar para a 
criança/adolescente (em 2006, ocorreu a unificação dos valores das ações sócio-educativas e de convivência para as 
áreas rural e urbana, ambas passam a receber R$ 20,00 per capita mensais). Para receber a transferência de renda, as 
famílias têm que assumir os seguintes compromissos: retirada de todas as crianças/ adolescentes de atividades laborais e 
de exploração; frequência mínima da criança e do adolescente nas atividades de ensino regular e nas ações 
socioeducativas e de convivência (jornada ampliada) no percentual mínimo de 85% da carga horária mensal. Além destas 
ações, vale mencionar a ação de fiscalização para erradicação do trabalho infantil (executada pelas Delegacias Regionais 
do Trabalho), o apoio aos fóruns de erradicação do trabalho infantil; a atualização do mapa de focos do trabalho infantil; 
e o apoio técnico à escola do futuro trabalhador. 


A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/2005) revelou um ligeiro crescimento no de pessoas ocupadas de 5 
a 15 anos de idade. Foi observado, em relação a 2004, um aumento de 156,5 mil crianças/adolescentes nesta faixa etária 
em situação de trabalho. Há, então, na referida situação, 2,9 milhões de crianças/adolescentes. O aumento de 2005 
ocorreu nas Regiões Sudeste e Nordeste, sendo o ano base da PNAD 2005, e o presente relatório referente ao exercício 
de 2006. 

Em 2006, atendeu-se, por meio de bolsa e ações sócio-educativas, a 1,04 milhão de crianças e adolescentes retiradas da 
situação de trabalho precoce, representando, com relação a 2005, crescimento de 3%. O PETI estava, em dezembro de 
2006, presente em 3.888 Municípios. Ainda sobre o PETI, vale mencionar, em 2006, os avanços na integração do 
Programa com o Bolsa Família. Neste ano, foram inscritas no CadUnico 858.883 crianças e adolescentes em situação de 


144 





Sistema de informações — Capítulo 6 








ESA ET a) e 


Encaminhado à 
Não Não Não 


Corregedoria 






Fatos foram 
comprovados 





a 
Não Não 
N A Sim 
“= (eução muda) q sm 4 CITE + Punição 
Administrativa 
— ed não 


so. (onição o) 


| Excessiva 


Insuficiente 


Figura 2: Desfecho de um protocolo 


O gráfico seguinte mostra um fluxograma da tramitação entre a Ouvidoria e as 
principais instituições externas de referência. 
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Figura 3: Encaminhamentos 
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O envio do protocolo ao Ministério Público pode ser feito em dois momentos: 
imediatamente após a recepção da denúncia, especialmente nos casos mais graves, ou 
num segundo momento após o retorno da investigação da Corregedoria. 

Vale notar que, para além da tramitação-padrão mostrada acima, algumas denúncias 
estão referidas a crimes em andamento que demandam providências urgentes por parte da 
Ouvidoria, a qual deve entrar em contato imediato com membros das próprias corporações 
que possam intervir no menor prazo possível. Essas solicitações de ação urgente também 
devem ser registradas pelo sistema de informações e não são incompatíveis com a 
tramitação paralela do caso conforme o procedimento padronizado. 

O sistema de informações deve ainda permitir que o(a) comunicante acompanhe 
o andamento do seu caso. Quando o sistema está informatizado, uma senha é oferecida 
ao(à) comunicante para que ele ou ela possa ter acesso à tramitação do protocolo, o 
que possibilita o acompanhamento mesmo no caso de denúncias anônimas. Esse acesso, 
porém, não deve permitir a consulta de informações confidenciais da investigação, como 
dados sobre o(s) policial(s) acusado(s), caso elas estejam incorporadas ao sistema. 

A estratégia de comunicação aos denunciantes do andamento dos seus protocolos 
não deve se restringir à resposta passiva, à prestação de informações apenas quando 
solicitadas; deve ser também proativa, incluindo envio de cartas ou realização de 
ligações pela Ouvidoria sempre que haja algum desdobramento relevante do caso, ou 
algum aviso importante a ser transmitido. O sistema de informações deve ser capaz de 
apoiar esse processo, lembrando ao(à) operador(a), cada vez que insere novos dados, 
da necessidade de dar retorno ao(à) comunicante e, quando for o caso, imprimindo 


ofícios para serem enviados. 


6.4. Informações básicas de um relato 


A qualidade das informações contidas na denúncia é vital para possibilitar que 
esta seja investigada. Denúncias que omitem, por exemplo, local e hora dos fatos 
dificilmente levarão a investigações conclusivas. A qualidade de uma denúncia 
depende essencialmente da presença do que chamamos de elementos estruturantes ou 
informações básicas — presença fundamental, também, para a elaboração de relatórios 
sobre características dos abusos denunciados e sobre perfis de vítimas e autores. Tais 


elementos são: 


a) os fatos ocorridos, suas características, sua tipificação e sua localização no 


espaço e no tempo; 


b) as pessoas envolvidas nesses fatos, incluindo também o seu perfil pessoal e a 
natureza da sua participação; 

c) as corporações a que pertencem os agentes envolvidos; 

d) informações complementares, por exemplo, aquelas relativas aos veículos 


utilizados pelos envolvidos. 


O sistema deve conter informação específica para cada um desses elementos 
estruturantes, com diversos campos que permitam o máximo detalhamento dos dados. 
A localização espacial é tipicamente um endereço, com vários campos: rua, número, 
complemento e tipo de local. A localização no tempo é uma data, ou uma data inicial 
e outra final no caso de um fato que dure vários dias, e um horário, que também pode 
ser definido às vezes por um horário inicial e outro final. 

Sempre que possível, as informações devem estar padronizadas, codificadas e, 
nos sistemas computadorizados, disponíveis em caixas de listagem, para eliminar a 
digitação. Por exemplo, ao invés de se escrever a marca de um carro, ou o nome de um 
logradouro, escolhe-se a opção apropriada em uma lista predefinida de marcas ou de 
ruas. Isso reduz significativamente a quantidade de erros e de divergências de grafias 
que poderiam depois dificultar a recuperação e a comparação das informações. 

Ao mesmo tempo, o sistema de registro deve ter mecanismos que forcem a 
inclusão dos dados básicos, para evitar a possibilidade de que o(a) atendente esqueça 
de levantar ou de registrar elementos fundamentais. Num sistema informatizado, a 
qualidade do preenchimento pode ser mais controlada, na medida em que o programa 
não permita avançar para um novo campo sem que antes se forneça a informação 
essencial. Mas, se, por algum motivo, essa informação não estiver disponível no 
momento do registro, o(a) usuário deve ter a alternativa de preencher o campo com 
“informação não disponível”, ou categoria similar, e atualizá-lo posteriormente, se for 
o caso. Algumas Ouvidorias simplesmente não encaminham às Corregedorias denúncias 
que não contenham data, hora e local dos fatos, já que a ausência desses dados 


impossibilita a investigação. 


6.4.1. Envolvidos, pessoas identificadas e papéis 


Envolvidos são todas as pessoas citadas no relato de um(a) comunicante e papéis 
são as funções que esses envolvidos desempenham nos fatos narrados. Quando se trata 
de elogio, os papéis geralmente se limitam a dois: comunicante e beneficiário. Já nos 


casos de denúncias, pode haver múltiplos papéis, por exemplo: 
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a) vítima 
b) autor(a) ou denunciado(a) 


c) testemunha 


Uma mesma pessoa pode desempenhar mais de um papel no mesmo caso. Pode 
ocorrer, por exemplo, que, num mesmo episódio, a pessoa seja vítima e autor(a), 
tendo sofrido certos abusos e praticado outros (por exemplo, alguém que sofra uma 
tentativa de extorsão e reaja agredindo o policial envolvido). 

Nem sempre o(a) comunicante tem informações completas sobre a identidade 
dos envolvidos nos fatos que relata, daí a necessidade de se prever no protocolo o 
registro de envolvidos e seus respectivos papéis como pessoas não identificadas. Por 
meio do cruzamento de informações, do uso de bases de dados das corporações, ou 
de investigações específicas, pode-se chegar posteriormente à identificação desses 
envolvidos. Por isso, é necessário que o sistema incorpore aos seus registros de envolvidos 
elementos que possam facilitar a futura identificação, incluindo características físicas 
e institucionais. O processo de identificação é mais fácil quando a Ouvidoria tem 
acesso às bases de dados das polícias, o que ainda não ocorre no Brasil. Se os sistemas 
estivessem integrados, seria possível, por exemplo, o cruzamento de dados de veículos 
policiais em um relato com informações das rondas de uma corporação. 

Caso a identificação de um envolvido venha a ser feita pela Ouvidoria num 
momento posterior à denúncia, isso deve ficar registrado no protocolo, deixando-se 
clara a diferença entre as informações constantes do relato original e os elementos 
acrescentados pela investigação. 

Uma vez que o envolvido foi identificado e os seus dados pessoais (nome, documento 
etc.) registrados, o sistema deve permitir que se realizem buscas para verificar se a 
mesma pessoa participa em protocolos diferentes e de que maneiras. Esse tipo de 


busca é essencial para vários propósitos: 


a) avaliar a veracidade de uma denúncia; 


c 
d 


) 
b) analisar o perfil dos denunciados, relativos a certos tipos de desvios; 
) estudar o padrão dos abusos; 

) 


detectar unidades policiais com alto número de denúncias. 


Evidentemente, um sistema informatizado facilita sobremaneira tais buscas. 
O programa de computador pode, por exemplo, manter um arquivo de pessoas, 


identificadas ou não, e outro arquivo que vincule essas pessoas envolvidas aos 


respectivos protocolos, definindo o papel que cada uma exerce em cada caso. Assim, 
quando o usuário do sistema introduz o nome do envolvido, o sistema pode avisar que 
já tem registrado alguém com esse nome e pedir que se confirme se é a mesma pessoa. 
Em caso afirmativo, não será preciso digitar de novo todos os dados relativos à pessoa 


em questão. 


6.4.2. Descrição de instituições 


As polícias civil e militar são monitoradas por todas as Ouvidorias de Polícia 
brasileiras. Em função disso, os sistemas de informações devem sempre conter 
organogramas detalhados e atualizados das duas corporações policiais (ver Anexo C), 
bem como das outras entidades incluídas no mandato de cada Ouvidoria específica (em 
alguns estados, ele abrange também o Corpo de Bombeiros Militar, a polícia técnica 
ou científica, as instituições prisionais e/ou o Detran). É essencial que uma Ouvidoria 
conheça a estrutura das corporações que monitora, tanto para fins de localização dos 
envolvidos nas ocorrências como para a análise e a preparação de relatórios sobre 
unidades policiais com alto número de denúncias. 

As próximas duas figuras apresentam exemplos de organogramas da Polícia Militar 


e da Polícia Civil. 
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Figura 4: Organograma da Polícia Militar de Minas Gerais, com as subdivisões da 4a Região 
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Figura 5: Organograma da Polícia Civil de Alagoas 


Visto que as estruturas institucionais se alteram com o passar do tempo — 
delegacias e batalhões são criados e extintos; surgem novas divisões ou ocorrem outros 
tipos de mudanças — é fundamental que as Ouvidorias mantenham sempre atualizados 


os organogramas das corporações que monitoram. 


6.5. Exemplo de um sistema de registro informatizado 


Para auxiliar os atendentes, o sistema de informações deve utilizar um software 
que possibilite o registro do protocolo a partir do relato, de uma forma lógica. Nas 
próximas subseções, sugere-se um modelo de organização desse software. 


6.5.1. Dados gerais do protocolo 


A Figura 6 apresenta um exemplo de tela para preenchimento de dados gerais 
sobre a comunicação feita à Ouvidoria. Seguem-se alguns comentários sobre os itens 


previstos na tela. 





Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
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Figura 6: Dados gerais do protocolo 


Eis uma breve descrição dos campos dessa tela: 


e Fonte: origem da denúncia. Há três possibilidades: 
e Comunicante: alguém que se dirigiu à Ouvidoria por algum dos canais 
disponíveis; 
e Instituição: outra instituição que, por iniciativa própria ou por ter sido 
procurada por um(a) comunicante, repassou o relato à Ouvidoria; 
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e De ofício: a própria Ouvidoria, que decidiu abrir um protocolo a partir 
de informações colhidas na imprensa ou recebidas de órgãos públicos, 
sem a existência de um comunicante. Nesse caso, é importante que 
o sistema registre qual foi a fonte da informação original que levou a 


Ouvidoria a abrir um caso. 


e Canal: meio pelo qual o relato chegou à Ouvidoria, quando trazido por um(a) 


comunicante. As possibilidades são as seguintes: 


Presencial: o registro do relato se dá pelo comparecimento pessoal 
do(a) comunicante à Ouvidoria para relatar os acontecimentos a um(a) 
atendente; 

Telefone: o relato é feito por contato telefônico; 

E-mail: o relato é extraído de e-mail enviado diretamente pelo(a) 
comunicante à Ouvidoria; 

Carta ou fax: o relato é extraído de carta ou fax recebido pela Ouvidoria; 
Comunicaçãoonline:o(a)relatoéfeitopelo(a)comunicante(a) emformulários 


disponíveis no site da Ouvidoria, quando existir essa alternativa. 


e Número de referência na instituição de origem: campos aplicáveis aos casos 


em que o protocolo veio encaminhado por outra instituição ou foi aberto, 


de ofício, em função de documento de alguma instituição. Isso possibilita a 


interação entre os sistemas das duas organizações. Não é preciso preencher 


o número de documento quando se trata de um BO, pois haverá um campo 


específico para isso. 


e Natureza: classificação ou tipificação dos fatos narrados, a ser registrada de 


três maneiras: 


a. Natureza da ocorrência: campo codificado, que seleciona uma ou várias das 


naturezas, entre um conjunto previamente definido em cada Ouvidoria 


b. Natureza resumida: outro campo codificado, que registra a natureza 


186 


resumida, de acordo com uma lista de apenas 12 códigos, para fins de 
difusão ao público e de comparabilidade entre Ouvidorias, a saber: 

1. Homicídio intencional cometido por policial(is). 

2. Tortura cometida por policial(is), tipificada como crime desde 1997. 


3. Outros tipos de violência física: casos em que a força física é 


usada intencionalmente e de forma ilegítima, excetuando homicídio 
intencional e tortura. Incluem-se aqui, por exemplo, lesões corporais, 
seguestros e crimes sexuais violentos cometidos por policiais. 

4. Corrupção: uso da função pública para obtenção ilícita de bens ou 
vantagens pessoais. Incluem-se aqui extorsão, concussão, peculato, 
estelionato e enriquecimento ilícito. 

5. Abuso de autoridade: irregularidades cometidas por policiais no 
exercício da sua função, implicando violação de direitos e garantias 
legais, coação ou constrangimento ilegal, cobrança indevida de 
serviços, dano patrimonial e atos lesivos da honra de pessoa física ou 
jurídica. Não se incluem aqui, porém, os casos em que é empregada 
violência física, nem aqueles que envolvem apropriação de bens ou 
vantagens, já contemplados em rubricas anteriores. 

6. Outros crimes ou contravenções: crimes contra a propriedade (exceto 
aqueles enquadráveis como corrupção), tráfico de drogas, venda ilegal 
de armas, homicídio culposo, jogo do bicho, racismo etc. 

7. Infração disciplinar: falta administrativa, não criminal, prevista nos 
códigos disciplinares das corporações. 

8. Outras denúncias contra policiais: categoria residual, para encaixar 
qualquer tipo de denúncia não cabível nas classificações anteriores. 

9. Deficiências do serviço policial: erros, omissões ou atuação vista 
como deficiente (por exemplo, falta de policiamento em certo local), 
desde que não caracterize crime nem infração disciplinar. 

10. Faltas e crimes denunciados por policiais: denúncias de qualquer 
tipo de crime, infração, abuso, desvio ou falta disciplinar apresentadas 
por policiais contra outros policiais, seus colegas ou superiores. Esses 
casos devem ser contabilizados à parte de modo que se possa monitorar 
o uso da Ouvidoria como canal de denúncia para os próprios policiais. 

11. Elogios. 


12. Sugestões. 
Quando o sistema for informatizado, ele atribuirá automaticamente o código 


de natureza resumida a partir da natureza original registrada no campo anterior. 


O programa mostrará o código para que o(a) usuário(a) possa verificá-lo. 
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c. Complemento da natureza: campo aberto para complementar com texto 
livre a narrativa resumida daquilo que não tiver sido suficientemente 
descrito pelos campos codificados. 

e Localdoevento: descrição do local onde o fato ocorreu. Essa informação 
é essencial para a apuração da denúncia, devendo ser preenchida 
com a maior precisão possível. Consiste nos seguintes campos: tipo 
de logradouro (rua, avenida, praça, travessa etc.), nome, número, 
complemento, bairro, cidade, estado e CEP. Além disso, há um campo 
para definir o tipo de local, diferenciando, por exemplo, via pública, 
residência, estabelecimento comercial, prisão etc. 

e Data do evento: dia, mês e ano em que o fato relatado ocorreu. No 
caso de fatos com mais de um dia de duração, pode-se registrar uma 
data inicial e uma final. Caso contrário, basta deixar em branco a data 
final. É importante observar que a data do evento pode ser diferente 
da data da comunicação à Ouvidoria. 

e Hora do evento: hora aproximada em que os fatos relatados ocorreram. 
Da mesma forma que na data, há um horário inicial e um horário final. 
Quando o fato relatado acontece num único momento, basta deixar 
em branco o horário final. Assim como local e data do evento, este 
elemento é de grande relevância para a investigação. 

e Número do BO: caso tenha sido feito um boletim de ocorrência policial 
descrevendo o fato, é importante informar o seu número de registro. 

e Órgãos aos quais o caso foi submetido: um caso pode ter sido 
encaminhado a outros órgãos antes de chegar à Ouvidoria. Tais órgãos 
(Corregedorias, Ministério Público etc.) devem ser relacionados, junto 
com as datas e, se possível, os números de referência nas respectivas 


instituições. 


omo nem todas as informações podem estar disponíveis, os campos não podem 


os de preenchimento obrigatório. Alguns, entretanto, devem sê-lo, a saber: 


natureza do fato 
local do fato 
data do fato 


hora do fato 


O 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERENCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


trabalho. Segue abaixo o gráfico de cobertura do programa por regiões: 


Gráfico 4- PETI - Cobertura por Grandes Regiões - Dez 2006) 
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Fonte: SIGPlan 
Por último, vale observar a evolução da cobertura do PETI. 


Gráfico 2- PETI - Número de Atendidos (Evolução 1996-2006) 


1996 19] 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 


Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/SIGPlan 


A fiscalização para prevenir e reprimir a prática de trabalho de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos 
resultou, em 2006, no afastamento de 12.458 crianças do trabalho. Quanto à fiscalização do trabalho de adolescentes na 
faixa etária de 14 a 18 anos, resultou na contratação de 40.947 adolescentes na condição de aprendiz. 


Desempenho do Programa 
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Excepcionalmente, caso o(a) comunicante não consiga fornecer essas informações, 
deve-se preencher com a expressão “não informado” os campos correspondentes, 
para deixar claro que não se trata de omissão, e sim de impossibilidade de obter a 
informação naquele momento. 

Já vimos que a identificação do(a) comunicante é opcional. Mas, no caso de elogios, 
como inexiste o risco de represálias, não há justificativa para a recusa a identificar- 
se. Várias Ouvidorias rejeitam elogios anônimos, evitando, assim, ser utilizadas por 


policiais para elogiar a si mesmos ou a colegas próximos. 


6.5.2. Relato 


Além do preenchimento dos campos codificados, o(a) atendente deve resumir o 
relato num campo de texto livre, que, ao final da entrevista, será lido em voz alta para 
obter a anuência do(a) comunicante. Trata-se de uma descrição muito complexa para 
ser controlada por campos codificados, por isso o sistema de informações deve prever 


uma tela inteira para a digitação desse resumo narrativo. 





Dados Gerais 





Comunicantes Envolvidos Veículos 


Figura 7: Campo para registro do relato como texto livre 


É importante lembrar que o relato de cada denunciante tem uma lógica e uma 
segiência próprias, afetadas por emoções e experiências pessoais. Nem sempre, 
portanto, ele obedece a uma cronologia ou se apresenta já estruturado para a leitura 
e a investigação. Respeitando a lógica do relato espontâneo, o(a) atendente deve 
transformar esse relato numa outra narrativa, resumida, padronizada e estruturada, 
que permita a compreensão e o acompanhamento cronológico dos fatos. 

A dificuldade é ainda maior no atendimento telefônico, quando a premência do 


tempo muitas vezes reduz a possibilidade de conferir e complementar informações. 
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Recomenda-se que, nesse tipo de atendimento, o(a) entrevistador(a) trabalhe com 


dois tipos de telas: 


* as telas que contêm campos codificados, para, na medida do possível, ir 
inserindo as informações nesses campos ao mesmo tempo que o(a) comunicante 
desfia seu relato; 

* atela de registro do relato, em texto livre (ver Figura 7, acima), para tomar 
notas livremente de tudo o que não for possível codificar naquele momento. 
Ou seja, diferentemente da entrevista presencial, no atendimento telefônico 
essa tela, se necessário, pode ser a base inicial do registro, a partir da qual, 
posteriormente, o(a) entrevistador(a) preencherá todas as outras telas do 
programa. O ideal é que, com o tempo e a prática, os atendentes utilizem 
cada vez menos a tela em branco para tomar notas e consigam preencher um 


máximo de campos codificados à medida que escutam os relatos. 


6.5.3. Comunicantes 


O software apresenta uma tela própria que guia o(a) atendente no cadastramento 
dos comunicantes. A tela dos comunicantes só será aberta para os protocolos em que, 
na tela dos dados gerais, tenha sido marcada a fonte “comunicante”. Pode existir mais 
de um comunicante para cada protocolo e para cada um deles uma tela deverá ser 
preenchida. 

A Identificação do(a) comunicante indica se ele ou ela é identificado(a), 
sigiloso(a) ou anônimo(a). Como já foi explicado, anônimo significa que a identidade 
é desconhecida para a Ouvidoria, e sigiloso que ela é conhecida, mas não pode ser 
repassada para outras instituições sem autorização expressa. 

O tipo de envolvimento de cada comunicante deve ser escolhido no campo 
“Comunicante é..”. Aqueles que sejam vítimas dos fatos relatados devem ser assinalados 
como vítima. Para os que forem testemunhas diretas, mas não vítimas, deve-se marcar 
testemunha. Excepcionalmente, o(a) comunicante pode ser também autor de algum 
desvio, caso em que deve ser registrado como autor. Outra classificação possível é 
vítima e autor, quando a mesma pessoa tenha sofrido algum tipo de abuso e cometido 
outros. Se o(a) comunicante não participou diretamente dos fatos nem os testemunhou, 


ele(a) deve ser classificado(a) como apenas comunicante. 











Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Nome Identificação Corporação 
Comunicantes (º) João Avelino Identificado - 
>) Gilberto Valadares Sigiloso - 
Comunicante é Vítima v 
Identificação Identificado nd 
Nome João Avelino 
Rua Rua Paracatú 
Número 235 
Complemento 
Bairro Cuica 
CEP 30,065-000 
Cidade Belo Horizonte 
Estado MG 
País Brasil 
E-mail avelinoQdominio.com 
Telefone 33334598 
Sexo Masculino 
Cor/Raça Branca 
Idade 20 anos 
Instrução io Grau Incompleto 
Profissão Pedreiro 
Cadastrar/Alterar Comunicante Remover 





Figura 8: Descrição de comunicantes 


Mesmo para protocolos com comunicante anônimo(a) ousigiloso(a), o(a) atendente 
deve fazer perguntas sobre perfil sócio-demográfico, explicando-lhe o propósito de 
tais perguntas e a importância de conhecer as características básicas das pessoas que 
recorrem à Ouvidoria, tanto para a elaboração de relatórios e a prestação de contas à 
sociedade quanto para planejar melhor o serviço oferecido à população. 


6.5.4. Envolvidos 


Por fim, o(a) atendente deve cadastrar as vítimas, os autores e as testemunhas 
do fato, usando uma tela para cada pessoa e indicando qual é o papel que lhe cabe: 
vitima, autor, vítima e autor, ou testemunha. Uma vez mais, todas as informações 
disponíveis devem ser registradas. 
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Capítulo 6 — Sistema de informações 








Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Nome Tipo de envolvimento Corporação 
Envolvidos (&) João Avelino Vítima - 
o Autor - 
Nome João Avelino 
Rua Rua Paracatú 
Número 235 
Complemento 
Bairro Cuica 
CEP 30,065-000 
Cidade Belo Horizonte 
Estado MG 
País Brasil 
E-mail avelinoGdominio.com 
Telefone 33334598 
Sexo Masculino 
Cor/Raça Branca 
Idade 28 anos 
Instrução Zo Grau Incompleto 
Profissão Policial Civil 
Cor/Raça 
Cor de cabelo 
Tipo de cabelo 
Barba 
Bigode 
Cor dos olhos 
Tipo de olhos 


Dutras características 
Comunicantes capazes de 
identificar visualmente? 





| Cadastrar/Alterar Envolvido | Remover 


Figura 9: Registro de envolvidos (pessoa identificada) 


Note-se que a tela possui duas seções, destinando-se a primeira ao registro 
de dados sobre envolvidos identificados (com nome, endereço etc.) e a segunda à 
coleta de informações visuais sobre envolvidos não-identificados, como no exemplo 
a seguir: 
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Sistema de informações — Capítulo 6 


Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 





Nome Tipo de envolvimento Corporação 
Envolvidos O) | João Avelino Vítima a 


6 - Autor - 
RESUMO DOS DADOS DA PESSOA 


Nome 
Rua 
Número 
Complemento 
Bairro 
CEP 
Cidade 
Estado 
País 
E-mail 
Telefone 
Sexo 
Cor/Raça 
Idade 
Instrução 
Profissão 


Cor/Raça Negra 

Cor de cabelo Grisalho 

Tipo de cabelo 

Barba Não 

Bigode Sim 

Cor dos olhos Castanho escuro 

Tipo de olhos 

Outras características Tatuagem de dragão no antebraço direito 

Comunicantes capazes de 


identificar visualmente? li 











[ Cadastrar/Alterar Envolvido | Remover 


Figura 10: Registro de envolvidos (pessoa não-identificada) 


6.5.5. Veículos 


Informações detalhadas sobre os veículos — oficiais e/ou particulares — utilizados 
pelos envolvidos podem ser decisivas para a investigação do caso. O(a) atendente deve 
sempre solicitar tais informações e, quando o(a) comunicante não puder fornecê-las, 
deve obrigatoriamente assinalar “não informado” nos campos correspondentes, para 
evitar omissões por esquecimento. 


Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Não informado 0] 
Placa Marca /Modelo Veículo Oficial 

veículos O) HYL9977 Fiat/Palio Sim 

O = Ford/Fiesta Não 

DADOS DO YEICULO 

Veículo oficial Sim 
Placa HYL9977 
Número de identificação 2634 
Cor Branca 
Marca Fiat 
Modelo Pálio 
Ano 2005 





|Cadastrar/Editar Veículo 


Figura 11: Registro de veículos 
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6.5.6. Outras telas 


Até aqui, os modelos de telas sugeridos diziam respeito ao registro de protocolos. 
Mas o software da Ouvidoria deve conter também telas que registrem a tramitação e 
o desfecho dos casos, o retorno dado aos comunicantes, além de telas para realização 
de consultas e outras para a geração de ofícios e documentos. Apenas como exemplo 
sintético, mostra-se abaixo uma tela geral para tramitações, contendo o número do 


protocolo, a data, a origem e o destino de cada movimentação ocorrida. 


Tramitação ) 


Número de protocolo: 167/2007 


Data Origem Destino Observações 
12/01/2007 | Ouvidoria Corregedoria da Polícia Militar Ofício 203/2007 
30/01/2007 Corregedoria da Polícia Militar Ouvidoria Ofício 118/2007 


Figura 12: Tramitação 


Nessa tela, deveria ainda haver links para a geração de documentos pertinentes 
a cada trâmite (por exemplo, ofício de encaminhamento do protocolo à Corregedoria). 
Uma outra tela revelaria as consultas e o retorno dado aos comunicantes, tanto se 
a iniciativa partiu deles mesmos quanto se partiu da Ouvidoria, como ilustra a 


figura abaixo. 


Consultas /Retorno ) 


Número de protocolo: 167/2007 


Data Forma de contato Quem iniciou 
12/01/2007 Telefone Comunicante 
30/01/2007 E-mail Ouvidoria 
20/02/2007 Carta Ouvidoria 


Figura 13: Retorno aos comunicantes 


Finalmente, apresenta-se um exemplo de tela para registro e avaliação pela 


Ouvidoria do desfecho do caso. 
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Desfecho ) 


Data de arquivamento | RS RS 
Dados suficientes | Sim 4 


TRVRStADaÇÃO: da | Denúncia comprovada v 
Corregedoria 

Avaliação da Investigação [satisfatória — 
da Corregedoria 


Processo Administrativo Número | Data | js Er 
É) procáseo Penal Número | Data | fg cê 
Punição Administrativa Qual | Data | E 


Punição Judicial Qual | Data | Po df 
Avaliação das punições | Excessiva hd 


Figura 14: Desfecho 


Num protocolo, é possível que alguns dos envolvidos sejam punidos e outros 
não. À tela mostrará a punição mais grave dada a qualquer um dos envolvidos 


desse protocolo. 


6.6. Coletas nacionais de dados 


Só é possível comparar o funcionamento das Ouvidorias de Polícia de diversas 
unidades federativas mediante coleta periódica de dados padronizados nacionalmente. 
O Fórum Nacional de Ouvidores, juntamente com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, tem trabalhado numa proposta de coleta padronizada, que consiste na 
transmissão, por todas as Ouvidorias, de um conjunto básico de informações para um 
banco de dados central mantido pela SEDH. 

Isto pode ser viabilizado de duas formas. A primeira, mais difícil de concretizar 
técnica e politicamente, seria a existência de um sistema informático comum a todas 
as Ouvidorias, de modo que todas elas estivessem conectadas e a transmissão de dados 
fosse automática. A segunda seria o envio periódico das informações para um banco 
de dados nacional, sem prejuízo das diferentes estruturas e programas informáticos 
adotados pelas diversas Ouvidorias. Neste caso, visto que as informações locais 
não estariam previamente padronizadas, o sistema teria de incorporar mecanismos 
automáticos de extração e transformação de dados, para convertê-los ao padrão 
nacional. Uma vez analisadas e confirmadas pelas Ouvidorias locais, essas informações 
seriam transmitidas para a base de dados da SEDH, a partir da qual poderiam então 


ser elaborados relatórios com abrangência nacional. 
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SEDH Forum de Base de Dados 
Ouvidorias com Formato Local 


N Fa (se existir) 


especificam alimenta 


Dados a serem 
Coletados 
Rss qu Base de Dados 
( Coleta )—» definida por com Formato Padronizado 








Resumos para 
Verificação |——> >>> p resultam ad 
di 


quando aprovados eventualmente 
são transmitidos para aprova 


Base de Dados ae 
SEDH 


produz 


v 


Relatórios 
Nacionais 
Figura 15: O processo de coleta nacional de dados 


A extração automática de dados de bases preexistentes para alimentação de 
uma base padronizada exigirá um esforço de desenvolvimento por parte das equipes 


técnicas das Ouvidorias. 


A transmissão de dados entre computadores das Ouvidorias e da SEDH deve 
ser feita utilizando mecanismos criptográficos para garantir a segurança da 


comunicação. 


6.7. Observações finais 


Um sistema de informações deve poder registrar e recuperar todos os dados 
relevantes para o trabalho da instituição, além de permitir acompanhar tanto o 
andamento dos casos dentro da Ouvidoria quanto o encaminhamento dos mesmos a 


outras instituições. 


Mas, por mais eficiente que esse sistema seja, a qualidade dos dados depende 
crucialmente do que se obtém a partir das fontes. Como se viu, o programa aqui 
exposto demanda do(a) comunicante um volume significativo de informações e uma 
entrevista relativamente demorada. Quando o atendimento é presencial, pode-se 
contar com um tempo mais longo, o que em geral não acontece em comunicações 
telefônicas, nas quais o(a) atendente precisa trabalhar com maior rapidez e 
extrair o máximo possível de uma conversa que provavelmente não será muito 
extensa. Em ambos os casos, porém, o(a) atendente deve sempre transmitir ao(à) 
comunicante a importância crucial das informações, procurando evitar impaciências 
e desistências. 

Uma das tarefas da pessoa que registra o protocolo no sistema é a “tradução“ 
do relato numa tipificação das ocorrências de acordo com uma lista de ocorrências 
previamente definida. Isto vale tanto no caso de formulário em papel quanto no 
sistema informatizado, sendo que no informatizado há maior controle sobre a 
qualidade dos dados, pois o software não permite usar nenhum tipo que não pertença 
a lista de códigos da instituição. 

Como os padrões de classificação evoluem com o tempo, os sistemas de 
informação devem permitir e incorporar mudanças. Entretanto, ao alterar tais 
padrões, deve-se ter sempre a preocupação de não comprometer a continuidade das 
séries temporais. 

De modo geral, o conteúdo de um relato tal como foi produzido em seu primeiro 
registro sempre deve ser preservado pelo sistema informático, para permitir futuras 
verificações e análises. Na verdade, o mesmo princípio deve valer para todas as 
modificações e acréscimos introduzidos durante a tramitação na Ouvidoria. 

Assim, o sistema deve permitir que se saiba quem introduziu ou alterou cada 
peça de informação dentro de um protocolo. Isto torna o trabalho da Ouvidoria 
e de cada funcionário auditável e passível de monitoramento. O monitoramento 
permite analisar elementos como a produtividade da instituição e de cada membro; 
o tempo médio do processamento em cada fase e por parte de cada funcionário; a 
quantidade de erros cometidos; a proporção de casos resolvidos ou de casos com 
retorno a quem fez a denúncia, e assim por diante. Além disso, se houver uma 
tentativa de alteração irregular ou fraudulenta das informações, o sistema deve 


permitir identificar o(s) autor(es). 
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Para garantir a segurança de um sistema informatizado é preciso observar algumas 


regras, tais como: 


e Todos os usuários devem ser cadastrados e o processo de autenticação deve ser 


tão seguro quanto possível. 


e Osite de registro de protocolos também deve ser seguro, isto é, deve utilizar 
certificados digitais que permitam que um usuário tenha certeza de estar 


acessando o site correto. 


e Devem-se utilizar sempre firewalls e outros mecanismos de prevenção de invasões. 


A segurança é outro aspecto crucial a ser observado na gestão das informações 
de uma Ouvidoria de Polícia, uma vez que o vazamento de protocolos pode ter 
conseqiiências muito graves; entre elas a difusão de informações sigilosas, a divulgação 
de denúncias ainda não confirmadas ou a possibilidade de um acusado eliminar provas 


e indícios de sua atuação. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


trabalho em elaboração permanente 


O PETI passou por modificações importantes no ano de 2006. Em particular, avançou-se na integração do PETI com o 
PBF, segundo os termos da Portaria nº 666/MDS. A integração traz uma série de vantagens aos beneficiários, tais como: 
o enfrentamento da duplicidade de benefícios; transferência de renda direta para o cidadão por meio do cartão magnético 
da Caixa Econômica Federal (CEF), ocasionando maior transparência nos procedimentos, evitando atraso nos repasses e 
diminuindo custos operacionais aos Municípios; identificação mais precisa - via CadUnico - das famílias com crianças/ 
adolescentes retiradas do trabalho infantil atendidas pelo Governo Federal. E importante mencionar que a integração, não 
apenas pressupõe a concessão de bolsa, participação nas ações sócio-educativas e de convivência e cumprimento das 
condicionalidades previstas, como também estende as ações sócio-educativas aos beneficiários do Bolsa Família em 
situação de trabalho precoce. Desta maneira, a integração não altera o foco específico de cada programa. 


A integração dos programas desencadeou o processo de identificação territorial de crianças/adolescentes em situação de 
trabalho, inscrevendo-os no CadUnico, com o objetivo de universalização do acesso ao Programa e recebimento de bolsa 
pelo PBF. Foi realizada capacitação continua in loco nas 27 Unidades da Federação para operacionalização da integração. 
De toda maneira, a transferência das famílias que recebiam a bolsa por meio de recursos repassados fundo a fundo para 
o CadÚnico não se deu na íntegra. Dos cerca de 1 milhão de beneficiários do PETI, 859 mil já estão inscritos no CadUnico 
(isto é, pouco mais de 80%), segundo posição em 29.12.2006. 


Sobre as metas físicas, não foi possível atender a 3,2 milhões de crianças/adolescentes previstos na Lei Orçamentária 
Anual, atingindo-se, ao fim do exercício, cerca de 30% do valor previsto. Para esta baixa execução física, concorreu a 
dificuldade dos Municípios de efetuar o cadastramento das famílias cujas crianças/adolescentes encontram-se em situação 
de trabalho. Como resultado, da expansão do Programa, o número de crianças/adolescentes atendidos foi de apenas 3% 
com relação a 2005. Ademais, comparando-se os dois últimos exercícios, o PETI teve expansão em 79 Municípios. Sobre a 
questão da expansão do Programa, vale comentar que, efetivada a integração com o Bolsa Família, rompe-se com a 
lógica da meta pactuada, visando à identificação e ao atendimento de toda situação de trabalho precoce no País. 


Houve restrições de limite orçamentário, inviabilizando o pagamento da parcela do mês de dezembro referente às ações 
sócio-educativas e à bolsa. Além disso, em função dos desdobramentos do processo de integração, identificou-se a 
necessidade de ampliação dos recursos para a bolsa no âmbito do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), uma vez 
que várias famílias encontravam-se em critérios mais abrangentes do que o estabelecido no Bolsa Família. Para tanto, 
além de operar mediante destaque financeiro do PBF, foi solicitado crédito orçamentário. Como não foi aprovada, 
utilizaram-se recursos de 2007 para sanear tal situação nos meses de janeiro e fevereiro. 


Do ponto de vista da concepção, o PETI foi redesenhado na perspectiva da centralidade na família e não em seus 
membros isoladamente. Assim, a caracterização do seguinte público-alvo ficaria mais adequada: famílias com 
crianças/adolescentes com até 16 anos que tiveram seus direitos violados no que se refere à ocorrência do trabalho 
precoce. 


Outros Aspectos Relevantes 


A RedeSUAS é o sistema de informação do Sistema Único de Assistência Social e tem a função de responder às novas 
necessidades de informação e comunicação no âmbito do SUAS. E estruturada segundo a organização da política pública 
de assistência social, atendendo às necessidades informacionais dos setores que compõem a política: gestores, técnicos, 
entidades, sociedade civil e usuários. O SUAS web é o ambiente de funcionalidades específico para a gestão do Sistema 
Único de Assistência Social que compreende o plano de ação e o demonstrativo sintético de execução físico-financeira, 
além de informações sobre as contas correntes, saldos, repasses e cadastros. O SISPETI é o sistema de controle de 
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Perguntas de assimilação 


1. Quando nos referimos aos envolvidos, qual é a distinção entre pessoa e papel? 


Por que é importante esta distinção? 


2. Cite que cuidados devem ser tomados em termos de segurança por parte dos 


sistemas informatizados de Ouvidorias. 


3. Quando um caso pode ser considerado arquivado numa Ouvidoria? 


4. Que fontes diferentes podem ter os casos de uma Ouvidoria? 


5. Que formas de reserva da identidade o(a) denunciante pode requerer? 


Questões para discussão 
1. Em que medida há repetição de alguns procedimentos na sua Ouvidoria e como 
a introdução ou o aperfeiçoamento de um sistema informático poderia evitar 


esta redundância? 


2. Quais seriam os passos para a introdução, na sua Ouvidoria, de um novo sistema 


de informações e como seria a fase de transição? 


3. Qual é o acesso atual da sua Ouvidoria às bases de dados das polícias e como 


poderia ser melhorado esse acesso? 


199 





Capítulo 7 


7.1. Introdução 


Á Ouvidorias de Polícia são obrigadas a apresentar relatórios trimestrais ou 
quadrimestrais das suas atividades e algumas delas, além disso, costumam 
elaborar um relatório anual. Os dois tipos de documentos — que cumprem funções 
diferentes e complementares — devem chegar ao conhecimento do governo e das 
autoridades da área de segurança pública, bem como da imprensa e da sociedade em 
geral. Seu propósito é, antes de mais nada, prestar contas à sociedade do trabalho de 
controle externo, que, por ter como meta uma maior transparência no funcionamento 
das polícias, deve ser o primeiro a demonstrar transparência na sua própria atuação. 

O segundo objetivo dos relatórios é difundir dados sobre desvios de conduta 
policiais, tanto para informar a aplicação de medidas corretivas por parte das 
autoridades quanto para fomentar o debate público, incluindo-se aí a realização de 
estudos e pesquisas sobre o tema. 

Este capítulo apresenta um conjunto de recomendações destinadas a maximizar 
o impacto dos relatórios periódicos e, ao mesmo tempo, reduzir o esforço dispendido 
para elaborá-lo, mesmo no caso das Ouvidorias que ainda não contam com um sistema 
informatizado de gestão das informações. Pretende, além disso, contribuir para uma 
padronização mínima dos relatórios produzidos pelas diversas Ouvidorias, de forma a 
aumentar a comparabilidade entre elas. Embora não se espere que todas as Ouvidorias 
sigam um modelo absolutamente uniforme, é importante que os resultados de cada 
unidade federativa possam ser cotejados com os de outras, por meio de um mesmo 
conjunto de informações básicas encontráveis em todos os relatórios. 

Além de produzir documentos claros e informativos, deve-se investir em 

estratégias de divulgação dos mesmos, para que eles de fato cumpram suas funções de 
prestar conta do trabalho realizado, instigar o debate público e tornar as Ouvidorias 


mais conhecidas. Tais estratégias podem incluir o envio de cópias para as autoridades, 
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a divulgação no site institucional na intemet, o envio de resumos executivos para a 
imprensa e para outras instituições, a convocação de coletivas de imprensa e assim por 


diante (ver capítulo 8). 
7.2. Periodicidade 


Para as Ouvidorias cujo mandato legal não especifique a periodicidade dos 


relatórios, sugere-se que eles sejam de dois tipos: trimestral e anual. 


O relatório trimestral deve servir como rápida prestação de contas e como 
mecanismo de alerta precoce para qualquer fenômeno novo ou qualquer 
mudança significativa que esteja acontecendo. Ele não deve consumir grande 


esforço e seu conteúdo deve ser bastante padronizado. 


Jão relatório anual precisa ser um documento mais elaborado, com conteúdo 


mais reflexivo e profundo, incorporando, eventualmente, colaborações de 


pessoas de fora da instituição. 


7.3. Elaboração 


O ideal, para se elaborar um relatório de forma rápida e precisa, é dispor de um 
sistema informatizado minimamente eficiente (ver capítulo 6). Se os casos devem ser 
contados à mão, isso demandará o envolvimento de um número maior de pessoas e um 
gasto de tempo consideravelmente maior. Mas, mesmo sem informatização, é possível 
abreviar esse tempo adotando-se um modelo padronizado de relatório. 

A futura implantação de um sistema de informações em todas as Ouvidorias 
contribuirá para a padronização dos elementos a serem examinados, facilitando a 
análise comparativa dos resultados do controle externo da polícia nos diversos estados. 
Em particular, a adoção de um mesmo sistema de classificação da natureza detalhada 
dos protocolos para todas as unidades federativas aumentará consideravelmente essa 


comparabilidade. 


É recomendável que uma única pessoa seja responsável pela elaboração dos 
relatórios, mesmo que conte com o apoio eventual de outras na redação de 


textos complementares ou em outras tarefas. 


Essa pessoa deve ter formação em Estatística ou em Ciências Sociais, com 


experiência em pesquisa quantitativa (ver capítulo 4), além de boa redação. 


O(a) mesmo(a) funcionário(a) deve ser também responsável pela análise dos 
dados da Ouvidoria e, dependendo do caso, pelo controle do fluxo de informações, 


podendo ainda envolver-se em pesquisas realizadas pela instituição. 


A análise dos dados periódicos, especialmente nos relatórios trimestrais, deve 


ser realizada de forma padronizada, a partir de um conjunto fixo de tabelas e/ou 


gráficos que apareçam em todos os relatórios de modo a facilitar a comparação. Para 


fazer isso, existem duas opções: 


a) 


integrar a criação das tabelas e gráficos no programa informático da Ouvidoria, 
de tal forma que, a qualquer momento, eles possam ser gerados pelo próprio 
programa. Esse é o meio mais simples, menos sujeito a erros de elaboração 
e com maior garantia de comparabilidade. Tem uma desvantagem, porém: 
cria modelos inflexíveis, que não permitem gerar novos tipos de gráficos e 


tabelas, salvo por alterações na estrutura do software. 


exportar os dados do sistema informatizado para um programa específico 
de análise de dados, como o 'SPSS” ou o “SAS”. O software da Ouvidoria já 
deve ter uma opção de exportação de dados para facilitar esse processo, 
com o qual se obtém flexibilidade máxima, pois tais programas permitem 
qualquer tipo de análise que o(a) operador(a) decida fazer no momento. 
A padronização também não fica prejudicada, já que os comandos que 
geram as tabelas e gráficos básicos dentro do programa de análise podem 
ser armazenados e reutilizados a cada novo relatório. O SPSS, por exemplo, 
armazena em arquivos de sintaxe toda a programação das análises, bastando 
substituir os dados do período anterior pelos do novo período, o que torna 
bastante simples a geração da estrutura básica do relatório. Essa opção 
exige, contudo, que a Ouvidoria disponha de uma pessoa qualificada, apta a 
operar tanto o sistema de informações interno como o programa de análise 
estatística. Caso não se possa contar com esse perfil de funcionário(a), talvez 
a primeira alternativa acima (geração automática de gráficos e tabelas) seja 


a mais indicada. 
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7.4. Estilo 


Seja como prestação de contas à sociedade, seja como fonte de informação, os 
relatórios periódicos da Ouvidoria destinam-se a um público amplo e diversificado: 
autoridades e profissionais da segurança; jornalistas; intelectuais; estudantes ativistas 
de ONGs, de associações de classe, de movimentos sociais etc., e cidadãos em geral. 
Devem, portanto, ser legíveis e compreensíveis por pessoas com diferentes graus de 
escolaridade e diferentes tipos de formação. 

Isso significa que, além do rigor conceitual e analítico, é necessário preocupar- 
se com a forma do texto — desde a correção ortográfica e gramatical até a clareza 
da exposição. Devem-se evitar palavras rebuscadas, frases longas demais e termos 
técnicos ou jurídicos que não sejam conhecidos por leigos. 

Gráficos e tabelas também devem ser simples, de fácil compreensão e auto- 
explicativos. Ainda que se possam utilizar instrumentos de análise mais sofisticados, 
especialmente nos relatórios anuais, os resultados precisam ter sempre uma “tradução” 
textual, numérica e/ou gráfica que não exija dos leitores conhecimento prévio da 


metodologia adotada. 


7.5. Conteúdo 


Os relatórios devem ter uma parte fixa, que facilite a comparação entre diversos 
períodos e diferentes Ouvidorias, e uma parte variável, que introduza novos conteúdos 


a cada vez. 


O primeiro desafio na produção institucional de relatórios é conseguir que 
eles sejam feitos de forma eficiente, isto é, com o menor custo possível, e 


padronizada, ou seja, que facilite a comparação. 


O segundo desafio é evitar que relatórios padronizados se tornem repetitivos 
e sejam vistos como mero cumprimento de uma obrigação burocrática, sem 
preocupação de atrair o interesse dos leitores. Esse risco de burocratização 


é maior no caso dos relatórios trimestrais, que partem das mesmas tabelas 


e gráficos, e que precisam ser elaborados em pouco tempo. 


7.5.1. Conteúdos fixos 


A seção fixa dos relatórios objetiva um balanço dos protocolos abertos e 
tramitados no período, de modo que possam ser comparados com outros períodos e 


outras instituições. Os conteúdos mínimos que devem fazer parte dessa seção são: 


a) Contatos feitos com a Ouvidoria 

Todos os tipos de contatos, mesmo aqueles que não dão origem a protocolos 
devem ser contabilizados e apresentados: trotes, enganos, pedidos de informação, 
demandas fora das atribuições da Ouvidoria de Polícia etc. Trata-se de indicadores 
importantes para se saber, por exemplo: (a) o volume total de demandas que a 
instituição recebe; (b) a proporção dessas demandas que diz respeito a outros órgãos; 
(c) o volume de trotes e enganos, e a sobrecarga que isso representa para a linha 
telefônica da Ouvidoria, bem como para o trabalho dos atendentes; (d) o grau em que 
a instituição e suas atribuições são conhecidas do público. 

No caso das demandas e dos pedidos de informação fora da competência da 
Ouvidoria, cabe ainda informar a que se referiam e a que tipos de órgãos ou instâncias 
foram encaminhados: ouvidoria geral do estado ou da prefeitura, outras ouvidorias 
temáticas estaduais ou municipais, juizados de pequenas causas, secretarias de estado 


e assim por diante. 


b) Natureza dos casos comunicados 

Este constitui um dos focos centrais do relatório. Deve-se apresentar o número 
de protocolos, total e por natureza, recebidos no período em exame. O objetivo dessa 
análise é detectar possíveis tendências na evolução dos diferentes tipos de comunicações 
e a possível existência de alguma variação incomum. Para tanto, convém comparar o 
número de protocolos de cada natureza (tortura, corrupção etc.) com o número registrado 
em períodos anteriores (ano ou trimestre). O ideal é comparar um período com o mesmo 
período do ano anterior — por exemplo, o primeiro trimestre de 2007 com o primeiro 
trimestre de 2006 — para evitar distorções devidas à sazonalidade, isto é, a aumentos ou 
quedas do número de casos de determinado tipo segundo a época do ano. 

Os casos devem ser apresentados de acordo com a classificação de naturezas 
usada pela própria Ouvidoria. Vale lembrar que um mesmo protocolo pode conter 
denúncias relativas a mais de um tipo de abuso, além de poder conter denúncias e 
elogios, denúncias e sugestões, ou elogios e sugestões. Por isso a soma de todas as 


naturezas costuma ser maior do que o número total de protocolos. 
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Embora se possa usar nos relatórios periódicos a classificação mais específica 
das naturezas (geralmente não recomendável, dado seu excessivo detalhamento), é 
fundamental sempre apresentar a distribuição dos protocolos segundo um elenco de 
categorias resumidas, que deveria ser comum a todas as Ouvidorias, para garantir a 
comparabilidade entre elas. O elenco proposto (ver definições mais detalhadas no 


capítulo 6) é o seguinte: 


Homicídio intencional 

Tortura 

Outros tipos de violência física 
Corrupção 

Abuso de autoridade 

Outros crimes ou contravenções 
Infração disciplinar 

Outras denúncias 

Deficiências no serviço policial 
Denúncias feitas por policiais 
Elogios 


Sugestões 


Como já dito, um mesmo caso pode conter diversos tipos de ocorrências e receber 
mais de uma classificação, segundo o elenco detalhado de naturezas previsto em cada 
Ouvidoria. Quando é feita a agregação por categorias sintéticas, deve-se observar a 
seguinte regra: se as duas ou mais classificações atribuídas ao caso estiverem dentro da 
mesma categoria sintética, esse caso será computado apenas uma vez. Por exemplo, uma 
denúncia classificada como “enriquecimento ilícito” e também como “estelionato” será 
equivalente, na tipologia resumida, a apenas uma denúncia de “corrupção”. Entretanto, 
se o caso inclui fatos que se enquadram em duas ou mais categorias sintéticas, ele 
será computado duas ou mais vezes. Por exemplo, um protocolo que contenha queixas 
sobre constrangimento ilegal (sem violência física) e extorsão será contado duas vezes, 


respectivamente nas rubricas “abuso de autoridade” e “corrupção”. 


c) Locais de ocorrência 
O relatório deve informar os locais em que aconteceram os fatos relatados, 
apresentando, primeiramente, a distribuição dos protocolos entre capital, região 


metropolitana (menos capital) e interior. Uma tabela resumida da distribuição por 


109. Apoiar o 
Fórum 
Nacional de 
Prevenção e 
Erradicação 
do Trabalho 
Infantil, 
coordenado 
pelo Ministério 
do Trabalho. 


147. Apoiar 
iniciativas de 
geração de renda 
para as famílias 
de crianças 
atendidas pelo 
PETI. 


148. Promover e 
divulgar 
experiências de 
ações sócio- 
educativas junto 
às famílias de 
crianças 
atendidas pelo 
PETI. 


149. Apoiar e 
fortalecer o 
Fórum Nacional 
de Prevenção e 
Erradicação do 
Trabalho Infantil. 


150. Implantar e 
implementar as 
diretrizes da 
Política Nacional 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Promover | a mobilização 
sensibilização da sociedade acerca 
do caráter sócio-pedagógico das 
medidas sócio-educativas, bem 
como as ações de apoio e 
orientação da família através de 
efetivação de parcerias 


Garantir a continuidade dos 
trabalhos desenvolvidos pelos 
Fóruns de Erradicação do Trabalho 
Infantil. 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Sobre Prioridades e Plano de 
Ação 





trabalho em elaboração permanente 


frequência de crianças e adolescente nas ações sócio-educativas e de convivência do PETI, com a finalidade de medir e 
monitorar a frequência das crianças/adolescentes nas ações sócio-educativas, no contra-turno escolar. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 17- Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento 2007). 


Em 2008, a SEDH incluiu a categoria de trabalho infantil no disque-denúncia. 

PERSPECTIVAS: 

Com a inclusão da categoria de trabalho infantil no disque denúncia, espera-se quantificar mais dados e disponibilizá-los 
no disque. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-201icomo parte do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil. Trata-se da ação “Concessão de Bolsa para Crianças e Adolescentes em Situação de 
Trabalho”. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 146. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011) como parte do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil. Trata-se da ação “Apoio aos Fóruns de Erradicação do Trabalho Infantil”, cujo objetivo é fortalecer o 
controle e a participação social na formulação e acompanhamento das ações de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil. Atualmente existem Fóruns implantados em todas as UF's. Por meio de transferências voluntárias, serão 
realizados convênios para o apoio financeiro aos Fóruns Nacional e Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta refere-se a uma das estratégias aprovadas na plenária final da IV Conferência Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - Pacto pela Paz, como pode se observar: “1. Implantar e implementar uma 
política nacional de prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção do adolescente trabalhador, conforme 
diretrizes deliberadas pelo CONANDA, garantindo a intersetorialidade e integração das ações e programas hoje 
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municípios, enfatizando aqueles com maiores e com menores números de casos 
comunicados à Ouvidoria pode ser útil, sobretudo para verificar que áreas do estado 
estão sendo mais e menos atendidas pelo órgão. Para a capital e outras cidades com 
grande volume de protocolos, é interessante também, pelos mesmos motivos, mostrar 


a distribuição por bairros, destacando os de maior e de menor incidência de casos. 


d) Fontes 

Deve-se ainda mostrar no relatório como os protocolos se distribuem segundo as 
fontes das quais se originaram. 

A maior parte dos protocolos é aberta a partir de comunicações feitas por pessoas 
que procuram a instituição porque sofreram, presenciaram ou tomaram conhecimento 
de crimes e abusos praticados por policiais. Mas também acontece de as pessoas se 
dirigirem a outras instituições — como ONGs ou comissões de direitos humanos — e 
essas instituições registrarem a denúncia, repassando-a depois à Ouvidoria de Polícia. 
No primeiro caso, denomina-se a fonte de comunicante direto(a) e, no segundo, de 
fonte institucional, ou indireta. 

A diferença é relevante para analisar o desempenho da Ouvidoria. Se, por 
exemplo, a proporção de casos de fonte institucional estiver aumentando, isso pode 
indicar que o alcance efetivo do órgão se ampliou, pela dinamização de uma rede 
de controle externo composta de instituições que recebem denúncias. Sobretudo 
em áreas periféricas da região metropolitana, ou no interior, onde a Ouvidoria não 
possua escritório ou núcleo de atendimento, uma participação maior de instituições 
locais como fontes de denúncias aponta para um efetivo aumento da cobertura e da 
capilaridade do trabalho de controle externo da polícia no estado. 

Outro tipo de fonte consiste nos protocolos abertos de ofício pela própria Ouvidoria, 
a partir de informações sobre abusos ou crimes graves cometidos por policiais, obtidas 
em documentos de outros órgãos (por exemplo, boletins de ocorrência) ou no noticiário 
da mídia. É importante diferenciar esses casos daqueles em que há comunicantes 
diretos ou indiretos, pois, enquanto os últimos expressam demandas provenientes da 


sociedade, os protocolos de ofício traduzem atitudes proativas da Ouvidoria. 


e) Canais de comunicação 
Também deve ser informada a distribuição dos casos segundo os meios que os 
comunicantes utilizaram para fazer contato com a Ouvidoria no período em foco: 


comparecimento pessoal, telefone, carta, fax, e-mail ou site da instituição. Isso é 
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importante não só para a avaliação do sistema de atendimento do órgão como para 
o conhecimento de preferências dos comunicantes, as quais podem ter relação com 
diferentes fatores. Uma alta proporção de comunicações feitas presencialmente, se 
houver outros canais disponíveis, pode, por exemplo, indicar um alto grau de confiança 
na Ouvidoria, refletir um padrão de denúncias em que prevalecem casos de menor 


gravidade ou sugerir a existência de falhas nos outros meios de acesso à instituição. 


f) Perfil dos comunicantes 
Inicialmente, a caracterização das pessoas que apresentam denúncias deve 
informar o grau de sigilo por elas exigido. Como já se viu nos capítulos anteriores, há 


basicamente três alternativas: 


1. Comunicante sem restrições de identificação, cujo nome pode ser divulgado; 

2. Comunicante que solicitou sigilo, isto é, que forneceu nome e dados pessoais 
para a Ouvidoria, mas não autorizou sua divulgação para nenhum outro órgão 
ou pessoa; 

3. Denunciante anônimo(a), que normalmente faz a denúncia por telefone e cuja 
identidade é desconhecida até pela Ouvidoria, embora possa concordar em 


fornecer alguns dados gerais de perfil, como sexo, idade, escolaridade etc. 


A distribuição dos casos segundo essas três categorias é relevante para se analisar 
certos aspectos do funcionamento do controle externo, como o peso das denúncias 
anônimas e suas consequências para a investigação; a possível relação entre graus 
de sigilo e gravidade das denúncias apresentadas; possíveis diferenças de perfil entre 
denunciantes identificados e anônimos, e assim por diante. 

Outra informação de interesse para caracterizar as pessoas que procuram 
a Ouvidoria, especialmente no caso de denúncias, é o papel que essas pessoas 
desempenharam nos fatos relatados. Como também já foi visto no capítulo 6, há 
várias possibilidades: quem denuncia pode ter sido a vítima dos abusos, pode estar 
comunicando abusos sofridos por pessoas próximas, pode ter testemunhado desvios 
policiais, sem necessariamente ter relação com as vítimas, ou pode estar relatando 
algo de que tem conhecimento mas não presenciou diretamente. É mais raro, mas 
pode acontecer, de o(a) comunicante ser autor(a) dos fatos que narra, ou então ser 
ao mesmo tempo autor(a) e vítima; por exemplo, um policial que procure a Ouvidoria 
para relatar abusos que sofreu de um superior e que acabe admitindo ter também 


cometido alguma ilegalidade. 


No caso de denunciantes não-vítimas, importa ainda mostrar a relação que 
eles mantêm com a vítima: pai/mãe, filho(a), irmão(ã), outro(a) parente, amigo(a), 
vizinho(a), colega de trabalho etc. 

Finalmente, cabe caracterizar demográfica e socialmente as pessoas que 
apresentaram denúncias no período focalizado, mostrando sua distribuição segundo 
algumas variáveis básicas como sexo, idade, raça/cor, grau de instrução, renda etc. 
Nessa caracterização, é importante utilizar categorias e recortes — de raça/cor, 
profissão, faixas etárias etc.- adotados por órgãos oficiais de estatística como o IBGE, 
para permitir a comparação do universo de comunicantes da Ouvidoria com outros 


segmentos da população. 


g) Perfil dos autores de abusos 

Antes de mais nada, deve-se apresentar a distribuição das queixas recebidas 
segundo a corporação dos denunciados: Polícia Civil, Polícia Militar e outras que estejam 
sob o mandato da Ouvidoria. Além dos números absolutos, é fundamental comparar os 
índices de denúncias por 100 ou por 1000 agentes de cada corporação. Isso porque os 
tamanhos dos seus efetivos são diferentes (em geral o da PM é muito maior que o da 
Polícia Civil) e a simples comparação dos números absolutos tenderá a apontar como 
mais problemática a instituição mais numerosa, embora, em termos proporcionais, 
possa ocorrer exatamente o contrário. 

Também é importante mostrar no relatório os elogios e sugestões dirigidos a 
cada corporação. Geralmente, contudo, esses tipos de comunicação costumam 
representar uma parcela muito pequena dos protocolos da Ouvidoria, motivo pelo qual 
as recomendações feitas aqui dizem respeito fundamentalmente a denúncias. 

Para cada instituição policial, deve-se fazer um ranking das unidades (batalhões, 
delegacias) segundo os números de agentes denunciados. Isso tem grande importância 
para o trabalho da Ouvidoria, que deve atuar proativamente junto aos comandantes 
ou chefes das unidades com maiores volumes de denúncias, para tentar reduzi-las. A 
simples publicação do ranking pode induzir os comandos locais a tomarem providências 
que tirem suas unidades dos primeiros lugares. E, além do número total de queixas, 
pode-se mostrar também a ordenação de batalhões e delegacias segundo certos tipos 
de denúncias — por exemplo, violência policial ou corrupção —, para estimular a 
tomada de medidas preventivas específicas. 

Finalmente, deve-se mostrar a distribuição das denúncias de acordo com o posto 


hierárquico (patente, graduação, cargo) ou a função dos agentes denunciados. Além 
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dos números absolutos, é preciso comparar também os relativos, vale dizer, o número 
de denunciados em cada 100 agentes de cada posto. Do contrário, os graus hierárquicos 
mais baixos, com maior efetivo (por exemplo, soldados PM), tenderão a aparecer como 
os maiores alvos de queixas, quando, proporcionalmente, os escalões superiores podem 


ser os mais denunciados. 


h) Resultados de denúncias 

Pouco sentido tem divulgar quantas queixas a Ouvidoria recebe e de que natureza 
se não se informa o que afinal acontece com elas, ou seja, que resultado se alcança 
com o trabalho de controle externo da polícia. Isso é de fundamental importância 
para a transparência institucional e para a avaliação do desempenho das Ouvidorias. 
Pesquisas realizadas mostram que os denunciantes querem saber sobretudo qual foi o 
desfecho da sua denúncia e se sentem satisfeitos com a atuação do órgão quando têm 
conhecimento de que a queixa apresentada resultou em alguma punição ou em alguma 
medida prática. 

Entretanto, os relatórios de muitas Ouvidorias não contemplam esse aspecto, 
que depende do fornecimento de informações por outros órgãos, especialmente pelas 
Corregedorias, pelo Ministério Público e pelo Judiciário. No capítulo 8 será enfatizada 
a importância fundamental de se trabalhar em parceria e estreitar laços com esses 
órgãos, entre outros motivos, para que a Ouvidoria possa acompanhar regularmente o 
andamento dos casos que encaminha e prestar contas dos resultados à sociedade. 

De qualquer modo, o relatório deve informar quantas denúncias foram arquivadas 
pela Ouvidoria no período em foco, qual o motivo do arquivamento e qual o desfecho 
conhecido para o caso. O “arquivamento” ocorre quando a Ouvidoria considera que já 
cumpriu o seu papel nesse caso e que, independentemente de o resultado final ter sido 
satisfatório ou não, nada mais pode ser feito no âmbito do controle externo, salvo se 
surgirem novos fatos ou informações (ver capítulo 6). 

Deve-se mostrar ainda a avaliação que a Ouvidoria fez dos resultados de denúncias 
arquivadas no período. Não apenas por meio de categorias gerais (“satisfatório” ou 


“insatisfatório”), mas também partir de critérios mais específicos, a saber: 


a) se a denúncia tinha ou não elementos suficientes para permitir uma 
investigação; 
b) se a investigação da Corregedoria chegou a comprovar o abuso, determinou 


que a denúncia foi infundada ou foi inconclusiva por falta de provas; 


c) se a investigação da Corregedoria foi considerada satisfatória ou não pela 
Ouvidoria; 
d) se houve punição dos denunciados, seja de tipo administrativo ou penal; 


e) sea punição, de acordo com a Ouvidoria, foi insuficiente, justa ou excessiva. 


Algumas dessas dimensões estão encadeadas: por exemplo, só se a denúncia 
continha informações suficientes para ser investigada será possível avaliar se a 
investigação da Corregedoria foi satisfatória ou não (ver fluxograma no capitulo 6). 

Vale notar que as denúncias “arquivadas” no período coberto pelo relatório, 
digamos, no primeiro trimestre do ano, não correspondem necessariamente aquelas 
recebidas nesse mesmo período. O mais provável é que correspondam, na maioria, a 
protocolos abertos ao longo do ano anterior. 

É importante, por isso, complementar os dados sobre denúncias arquivadas no 
período com informações sobre o estado atual das denúncias recebidas num período 
anterior. Por exemplo, o relatório do primeiro trimestre de 2007 informaria o estado 
atual dos protocolos abertos no primeiro trimestre de 2006, e o relatório anual de 2007 
mostraria em que situação se encontram aqueles abertos ao longo de 2006. Isso na 
hipótese de se considerar que um ano é o tempo médio necessário para que a denúncia 
chegue a algum resultado, mas esse prazo pode ser reduzido, por exemplo, para seis 
meses se for essa a expectativa temporal de obtenção de um desfecho. 

Também é relevante que se indique o tempo médio transcorrido entre o 
recebimento e o arquivamento da denúncia, assim como o tempo médio entre o 
recebimento da denúncia e cada uma das fases mais importantes da tramitação: final das 
investigações; abertura de processo penal, quando for o caso; punição (administrativa 
ou penal). 

Finalmente, recomenda-se que o relatório forneça dados sobre contatos feitos 
posteriormente entre a Ouvidoria e os denunciantes: por exemplo, proporção dos que 
foram procurados pelo órgão, proporção dos que o procuraram por iniciativa própria 
para saber do andamento do caso e proporção dos que receberam informações sobre 


o resultado final da denúncia. 
7.5.2. Conteúdos variáveis 


Como já dito, além da parte fixa, que apresenta os mesmos tipos de dados a 


cada período, os relatórios devem incluir uma ou mais seções variáveis, contendo 
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informações novas a cada vez. Com isso se garante a comparabilidade entre períodos 
e Ouvidorias, mas se evita produzir documentos repetitivos e maçantes, que acabarão 
desinteressando o(a) leitor(a) regular. Conteúdos variáveis podem funcionar também 
como mais um veículo de informação e de prestação de contas à sociedade. 

A seguir são sugeridos alguns tipos de conteúdos para a parte variável dos 
relatórios. Obviamente, não se espera que todos eles incorporem todas as possibilidades 
listadas. No caso dos relatórios trimestrais, mais concisos e de elaboração mais rápida, 
provavelmente só se poderá incluir uma ou duas dessas opções. Já no caso dos anuais, 


é recomendável incorporar várias. 


a) Textos independentes 


Autores com experiência em áreas como controle interno ou externo da polícia, 
direitos humanos, reforma policial etc. podem ser convidados a escrever textos 
que sirvam para a reflexão e para a contextualização do trabalho da Ouvidoria. O 
relatório, com prévia autorização, também pode reproduzir textos já publicados em 


outros veículos. 


b) Temas específicos 


A cada período, pode-se eleger um foco temático — denúncias de uma certa 
natureza ou perfil dos denunciantes, entre outros — e analisar mais detalhadamente as 


informações disponíveis sobre esse tema, contemplando, por exemplo: 


e Evolução temporal 


Exame dos números relativos ao tipo de fenômeno em questão ao longo dos 
últimos anos, para evidenciar tendências e tentar esclarecer os fatores que possam 
ter contribuído para o comportamento verificado. Essa análise depende, é claro, da 


existência de séries históricas suficientes. 


e Análise multivariada 


Cruzamento de diversas variáveis para se conhecer mais profundamente um 
fenômeno. Eis alguns exemplos: cruzando-se a natureza das denúncias com os resultados 
finais, pode-se verificar se há tipos de denúncias mais fáceis de resolver do que outras. 
Comparando-se o desfecho de denúncias anônimas com o das identificadas, é possível 


constatar diferenças nas taxas de esclarecimento de cada modalidade. Ou ainda, 


analisando-se conjuntamente o perfil sócio-econômico das vitimas e a natureza das 


denúncias, pode-se perceber que tipos de pessoas denunciam mais cada tipo de abuso. 


c) Relato de casos 


Numa seção do relatório pode-se narrar um ou mais casos concretos, entre 
os registrados no período pela Ouvidoria, obviamente omitindo a identidade de 
comunicantes e envolvidos, e eliminando quaisquer outras informações que permitam 
identificá-los. Os casos exemplares podem ser escolhidos por ilustrarem tipos 
recorrentes de denúncias ou por outros motivos relevantes. Também se podem relatar 
elogios que exemplifiquem “boas práticas” da ação policial ou do funcionamento 
do sistema de justiça criminal. Podem-se ainda reportar sugestões especialmente 
interessantes feitas pela população no sentido de melhorar as polícias, a Justiça ou 
a própria Ouvidoria. 

Relatos como esses facilitam a identificação dos leitores com o conteúdo e 
tornam o relatório mais atraente, sobretudo para pessoas menos habituadas a lidar 


com estatísticas. 


d) Análise de conjuntura 


É interessante também apresentar comentários sobre fatos ou debates atuais 
envolvendo o controle externo da polícia ou, mais genericamente, a área de segurança 
pública, tanto em nível estadual quanto federal. Por exemplo, mudanças legislativas 
ou decisões políticas que poderiam reforçar ou dificultar o trabalho das Ouvidorias num 


futuro próximo. 


e) Outros conteúdos 


Notícias 


Se, como se espera, as Ouvidorias não ficarem restritas a receber denúncias e 
monitorar sua tramitação, mas também participarem de e/ou organizarem encontros, 
reuniões, cursos, seminários etc., as atividades realizadas durante o período coberto 


pelo relatório devem ser informadas. 


Agenda 


Eventos programados pela Ouvidoria para os próximos períodos. 
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Anúncios 


Chamadas para concursos, divulgação de eventos relevantes promovidos por 


outros órgãos etc. 


Ouvidoria na mídia 


Breve clipping das matérias ou entrevistas mais importantes, relativas ao trabalho 


da Ouvidoria, publicadas na imprensa durante o período que o relatório abrange. 


7.6. Estrutura 


Para simplificar a produção da parte fixa dos relatórios, ela deve se estruturar 
em torno de tabelas e gráficos contendo as informações mencionadas nas seções 
anteriores. Em condições ideais, esses gráficos e tabelas devem ser gerados 
automaticamente, a cada novo relatório, pelo software de gestão ou pelo programa 
de análise de dados. Mas, mesmo que a Ouvidoria ainda não conte com um sistema 
totalmente informatizado e utilize programas mais simples como Word e Excel, pode 
economizar bastante tempo armazenando modelos reprodutíveis a cada período (em 
Excel, por exemplo, pode-se manter o formato dos gráficos, limpando-se os dados 
antigos e acrescentando-se os novos). 

Cada tabela ou gráfico deve merecer um breve comentário, pelo menos um 
parágrafo, sublinhando os principais resultados. Quando for o caso, vale a pena 
comparar esses resultados com os de período(s) anterior(es) para ressaltar alguma 
tendência notável, seja de mudança ou de estabilidade. 

Após a apresentação dos dados comentados, é fundamental que conste uma 
seção de conclusões, contendo uma síntese ou balanço geral do período, que destaque 
os aspectos mais importantes, as principais mudanças em relação a períodos anteriores 
e os principais desafios para o futuro próximo. Essa seção deve ser escrita com a 
participação do(a) ouvidor(a). 

A estrutura indicada acima é suficiente para a parte fixa do relatório, seja ele 
trimestral ou anual. Entretanto, como já dito, espera-se dos relatórios anuais um 
grau de profundidade maior e uma parte variável bem mais extensa. Esses relatórios 
apresentam um balanço mais detalhado do trabalho da Ouvidoria e servem para 
planejar o trabalho futuro, por isso seu tom deve ser avaliativo e reflexivo. Já os 


relatórios trimestrais podem ser mais simples, centrados sobretudo no monitoramento 


das atividades correntes e na identificação das mudanças mais significativas. 
Em suma, a estrutura básica proposta para os relatórios, incluindo conteúdos 


fixos e variáveis, é a seguinte: 


Il. Contatos recebidos 
Il. Protocolos: denúncias, elogios e sugestões 
a. Fontes e canais dos protocolos 
b. Natureza dos fatos 
c. Locais de ocorrência 
HI. Perfil dos comunicantes e das instituições 
a. Comunicantes 
b. Instituições 
IV. Perfil dos denunciados 
a. Polícia Militar 
b. Polícia Civil 
c. Outras instituições (no mandato da Ouvidoria) 
V. Resultados das denúncias 
VI. Conclusões (balanço do período) 
VII. Outras atividades: notícias, agenda, avisos etc. 


VIII. Seções complementares (textos encomendados, análise de conjuntura, 


estudos temáticos etc.) 


7.7. Exemplo de relatório trimestral 


Em apêndice a este capítulo, apresenta-se um relatório trimestral hipotético, 
de acordo com as especificações anteriormente mencionadas. O propósito é fornecer 
uma referência para as diversas Ouvidorias, especialmente para aquelas que estejam 
começando a funcionar. Evidentemente, a forma de apresentação dos dados, o número 
de seções e os conteúdos variarão conforme as necessidades e os contextos locais. 
Recomenda-se, porém, que todas as Ouvidorias procurem apresentar no mínimo os 
conteúdos fixos sugeridos no apêndice, para garantir a comparabilidade dos relatórios 


de diferentes estados. 
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Perguntas de assimilação 


1. Que requisitos básicos devem ter os relatórios produzidos pelas Ouvidorias de 


Polícia? 


2. Quais são as diferenças de conteúdo mais importantes entre relatórios 


trimestrais e relatórios anuais? 


3. Quem deve ser responsável pela elaboração dos relatórios? 


4. Quais são as vantagens e desvantagens da geração automática de gráficos e 
tabelas pelo software de gestão de informações da Ouvidoria? 


5. Mencione algumas das seções que podem constar da parte variável dos relatórios. 


Questões para discussão 


1. Que estratégia de divulgação dos relatórios seria especificamente adequada à 


Ouvidoria do seu estado? 


2. Que pessoas ou instituições externas, em seu estado, poderiam colaborar na 


elaboração do relatório da Ouvidoria? 


3. Que impacto provoca ou provocaria, no seu estado, a divulgação periódica de 


rankings de batalhões e delegacias com maiores números de denúncias? 


de Combate ao 
Trabalho Infantil 
e de Proteção do 
Adolescente 
Trabalhador. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


A- Planos de Direitos Humanos 
(Nacional e Estadual) 
Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 
As Secretarias e Conselhos de 
Direitos Humanos em todos os 
níveis adotarão medidas com 
vistas à elaboração e 
implementação do Plano Nacional 
de Erradicação do Trabalho 
Infantil. A fiscalização, por parte 
das esferas públicas para a 
erradicação da exploração ao 
trabalho infanto-juvenil. 
Estabelecimento de uma política 
nacional para viabilizar a Lei de 
Aprendizagem. 


VII 
Nacional dos 
Criança e do 


Deliberações da 


Conferência 
Direitos da 
Adolescente 


1 -— Incentivar financeiramente, 
através do governo, as famílias 
egressas dos cursos e programas 
sociais de erradicação do trabalho 
infantil, bem como trabalhar com 
as mesmas para que 
compreendam os objetivos dos 
programas sociais de erradicação 
do trabalho de crianças e 
adolescentes. 


2 - Implantar, implementar e 
ampliar programas de 
profissionalização e geração de 
renda para adolescentes e 
familiares que estão inseridos em 
programas e projetos municipai 


trabalho em elaboração permanente 


existentes”, 
(Fonte: http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conanda/pacto2.htm) 


Em junho de 2008, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou decreto que regulamenta a 1822 Convenção da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 17 de junho de 1999, denominada Convenção sobre as Piores Formas de 
Trabalho Infantil. Nos 16 artigos, a convenção prevê uma série de compromissos dos estados que a subscrevem com suas 
crianças e, no artigo 2º, define que o termo criança será aplicado a toda pessoa menor de 18 anos. As piores formas de 
trabalho infantil, segundo a 1822 Convenção, compreendem: todas as formas de escravidão (venda e tráfico de crianças, 
sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou compulsório, recrutamento para conflitos armados); utilização e oferta 
de criança para a prostituição, produção de material pornográfico ou espetáculos pornográficos; utilização, demanda e 
oferta de criança para atividades ilícitas, particularmente para o tráfico de drogas; trabalhos que, por sua natureza ou 
circunstâncias em que são executados, possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 

(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=10691&interna=6) 
PERSPECTIVAS: Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) colhidos na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad), relativos a 2006, indicam que naquele ano 5,1 milhões de crianças e adolescentes de cinco 
a 17 anos trabalhavam no país. A Pnad registra que esse número é 0,7% menor que o apurado em 2005. No mundo, 


segundo estimativa da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 165 milhões de pessoas, entre cinco e 14 anos, são 
vítimas do trabalho infantil. 


Espera-se que a implementação da Política Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção do Adolescente 
Trabalhador, em consonância com a 1822 Convenção da OIT, seja capaz de reverter essa realidade. 
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Apêndice ao capítulo 7 


Modelo de relatorio trimestral 


Janeiro a março de 2007 


|. CONTATOS RECEBIDOS 


A Ouvidoria de Polícia, no primeiro trimestre de 2007, recebeu um total de 5.100 
contatos, como mostra o Gráfico 1. Desses contatos, 35% foram trotes, 20% referiam- 
se a fatos ou solicitavam informações sobre temas fora das atribuições da Ouvidoria, 
14% foram Ligações por engano e 6% foram de pessoas indagando sobre o andamento 
de suas denúncias. Em 1.300 casos (25% do total), os contatos resultaram na abertura 


de um protocolo. 


Gráfico 1 
Distribuição dos contatos feitos com a Ouvidoria de Polícia 


Protocolos 
1.300 (25%) 







Trotes 


1.800 (359 
Consulta (997) 


sobre 
andamento 
de 
denúncias 
300 (6%) 
Engano 


in a Informa- 


ções 
1.000 (20%) 

Nos 1.000 casos que fugiam à competência desta Ouvidoria, os atendentes 
forneceram informações para que as pessoas procurassem outros órgãos: 50% dos casos 
foram encaminhados à Ouvidoria Geral do estado, pois não diziam respeito a policiais 
e sim a outros tipos de funcionários públicos estaduais; 20% foram encaminhados a 
Ouvidorias de diversas prefeituras, uma vez que se referiam a guardas municipais e 
a outros servidores desse nível de governo. Dos 30% restantes, 20% foram dirigidos 
à Secretaria de Saúde do estado, 5% a Juizados de Pequenas Causas e 5% a outras 


instituições públicas e privadas. 


Il. PROTOCOLOS 


Os protocolos registrados pela Ouvidoria de Polícia contêm denúncias, elogios 
e/ou sugestões ref envolvidos) e um elogio (sobre outro policial presente aos fatos). 


Por esse motivo, a soma de denúncias, elogios e sugestões pode superar o total de 
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protocolos registrados em cada período. Neste trimestre, os 1.300 protocolos abertos 
continham 1.200 denúncias, 75 elogios e 35 sugestões. 

O Gráfico 2 mostra o número mensal de denúncias e de elogios ou sugestões 
registrados pela Ouvidoria de Polícia durante o período considerado e ao longo de 
todo o ano anterior. Como se pode notar, fevereiro foi o mês de pico das denúncias no 
primeiro trimestre de 2007, ao passo que em 2006, o maior volume de denúncias não 
só do trimestre, mas do ano todo, havia sido registrado no mês de março. 

Comparando-se os primeiros trimestres de 2006 e 2007, observa-se ainda um 
aumento de 20% na quantidade de denúncias acolhidas (de 1.000 para 1.200) e um 
ligeiro decréscimo no número de elogios e sugestões (de 120 para 110). Entretanto, 
a observação de apenas 2 anos não permite saber se tais oscilações configuram uma 
tendência ou se são fenômenos meramente conjunturais. 

Gráfico 2 


Números de denúncias e de elogios ou sugestões 
registrados por mês — 2006 e 2007 
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á Jan | Fev | Mar | Abr |Maio| Jun | Jul | Ago | Set | Out | Nov | Dez 
— Denúncias 2006 200 | 350 | 450 | 300 | 320 | 280 | 350 | 310 | 330 | 280 | 300 | 340 
— Flogios e sugestões 2006 | 45 | 38 | 37 | 26/39/44 |41/37]28/44 |32]30 
— Denúncias 2007 300 | 500 | 400 
— Flogios e sugestões 2007 | 35 | 38 | 37 















































Il.1 Fontes 


Os protocolos em geral são abertos a partir da iniciativa de pessoas — aqui 
chamadas de comunicantes — que comparecem, telefonam ou escrevem à Ouvidoria. 
Mas também podem ser registrados a partir de uma iniciativa indireta, isto é, quando 
a pessoa procura uma outra instituição e esta encaminha a denúncia à Ouvidoria. Há 
ainda casos em que a própria Ouvidoria de Polícia age “de ofício”, abrindo um protocolo 
com base em informações obtidas, por exemplo, nos meios de comunicação. Como se 


observa na Tabela 1 a seguir, mais de 80% dos 1.300 protocolos abertos no primeiro 


trimestre de 2007 tiveram como fonte comunicantes diretos; 11,5% se originaram de 


instituições e 3,8%, de iniciativas de ofício da Ouvidoria. 

















Tabela 1 
Protocolos segundo tipo de fonte 
Fonte N % 
Comunicante direto 1.100 84,6 
Instituição 150 11,5 
De ofício 50 3,8 
Total 1.300 100,0 











Il.2 Canais de contato 


Os comunicantes diretos dispõem de cinco meios de contato com a Ouvidoria de 


Polícia: presencial, telefônico, por carta, por fax e por formulário no site institucional. 


Dos 1.100 protocolos com comunicantes diretos registrados no trimestre em foco, o 


canal mais utilizado foi o telefônico (50% dos casos), seguido do comparecimento 


pessoal (31,8%) e do formulário online (11,4%), como mostra a Tabela 2. 


Em comparação com igual período de 2006, nota-se um crescimento bastante 


expressivo dos protocolos abertos a partir de comparecimento pessoal, o que talvez 


se explique por um aumento da confiança da população no trabalho da Ouvidoria, 


e também pela recente abertura de núcleos de recepção de denúncias no interior 


do estado. 


Tabela 2 


Protocolos, segundo canal de contato utilizado pelos comunicantes 





























2006 2007 
Tipo de contato 
N % N % 

Presencial 150 15,0 350 31,8 
Telefônico 600 60,0 550 50,0 
Por carta ou fax 50 5,0 75 6,8 
Por formulário online 50 5,0 125 11,4 
Total 1.000 100,0 1.100 100,0 
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|l.3 Natureza dos fatos comunicados 


Os protocolos são classificados quanto à natureza dos fatos narrados. A Tabela 3 
permite observar que, no trimestre em questão, mais de 20% dos protocolos continham 
denúncias relativas a violência policial, incluindo-se aí casos de homicídio, tortura 
e outras modalidades de agressão física. Diferentemente do primeiro trimestre do 
ano anterior, quando a categoria mais comum de denúncia foi abuso de autoridade, 
em 2007 a violência policial foi a modalidade mais denunciada, com destaque para a 
categoria “outros tipos de violência física”, que engloba crimes sexuais, roubos, lesões 
corporais, sequestros etc., e que passou de 7,4% para 16%. 

Vale ressaltar que a soma de todas as naturezas é superior ao total de protocolos, 


pois um mesmo protocolo pode conter fatos classificáveis em mais de uma natureza. 


Tabela 3 
Protocolos segundo a natureza dos fatos comunicados 
nos primeiros trimestres de 2006 e 2007 


















































1º trimestre de 2006 1º trimestre de 2007 

Natureza da comunicação 
N % N % 

Homicídio intencional 30 2,0 50 2,17 
Tortura 10 0,7 30 1,6 
Outros tipos de violência física 110 7,4 295 16,0 
Corrupção 150 10,1 180 9,8 
Abuso de autoridade 270 18,1 290 15,8 
Outros crimes ou contravenções 220 14,8 230 12,5 
Deficiências no serviço policial 140 9,4 160 8,7 
Infração disciplinar 220 14,8 235 12,8 
Outras denúncias 100 6,7 120 6,5 
Denúncias de policiais 120 8,1 140 7,6 
Elogios 80 5,4 75 4,1 
Sugestões 40 2,17 35 1,9 
Total de naturezas 1.490 100,0 1.840 100,0 
Total de protocolos 1.120 = 1.300 - 

















A partir deste ponto, focalizaremos apenas as denúncias, dado que elas 
representam mais de 90% do total de protocolos e também porque sua análise é 


especialmente relevante para a formulação de propostas de prevenção. 


Il.4 Região de ocorrência 


O Gráfico 3 mostra a distribuição das denúncias segundo a região do estado onde 
ocorreram os fatos comunicados à Ouvidoria durante o trimestre em exame. Na sua 
maior parte (70%), essas denúncias se referem à capital ou à região metropolitana 
e apenas 30% delas mencionam localidades do interior — proporções praticamente 
idênticas às observadas no primeiro trimestre de 2006. 

Isto não significa necessariamente que aconteçam mais abusos policiais na capital 
e no seu entorno, pois a distribuição regional das denúncias sofre forte influência da 


maior facilidade de acesso à Ouvidoria pelos moradores da região metropolitana. 


Gráfico 3 
Denúncias, segundo região de ocorrência 


dos fatos relatados 


Interior 
360 (30%) 





Restante Capital 
da Região 600 (50%) 
Metropo- 


litana 
240 (20%) 


Il.5 Casos ocorridos na capital, segundo bairro 


Como se viu acima, metade das denúncias referia-se a fatos ocorridos na capital 


do estado. A Tabela 4 permite visualizar a quantidade e a proporção de denúncias 


segundo os bairros onde tais fatos ocorreram. Observe-se que mais de 1/3 (cerca de 


38%) das denúncias relativas à capital diziam respeito a apenas três bairros. 
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Tabela 4 
Denúncias relativas à capital estadual, 
segundo bairro de ocorrência dos fatos relatados 






































Bairro N % 

Bairro A 100 16,7 
Bairro B 70 11,7 
Bairro € 55 9,2 
Bairro D 45 7,5 
Bairro E 40 6,7 
Bairro F 30 5,0 
Bairro G 25 4,2 
Bairro H 20 3,3 
Bairro | 15 2,5 
Outros bairros 200 33,3 
Total 600 100,0 











HI. PERFIL DAS INSTITUIÇÕES E DOS COMUNICANTES 


HI.1 Instituições 


Como já dito, algumas denúncias não são apresentadas diretamente por um(a) 
comunicante, mas por intermédio de uma instituição. Vê-se na Tabela 5 que associações 
profissionais (OAB, por exemplo) e instituições públicas de defesa dos direitos humanos 
foram as entidades que mais encaminharam denúncias indiretas no trimestre em foco, 
tendo enviado, respectivamente, 50 e 30 casos à Ouvidoria Essas instituições, via de 
regra, não encaminham elogios nem sugestões, apenas denúncias. 























Tabela 5 

Denúncias com fonte institucional, segundo tipo de instituição 
Tipo de instituição N % 
Associações profissionais 50 33,3 
Instituições de defesa dos direitos humanos 30 20,0 
Outras ONGs 15 10,0 
Associações de bairros 15 10,0 
Outros tipos de instituição 40 26,7 
Total 150 100,0 











HlI.2 Comunicantes 


Quando apresentam denúncias, os comunicantes diretos podem escolher entre 
três graus de identificação pessoal: (a) identificados são os que não impõem nenhuma 
restrição à identificação; (b) sigilosos são os que se identificam apenas para a Ouvidoria, 
não autorizando a divulgação de informações pessoais para outros órgãos, e (Cc) anônimos 
são os que não fornecem a sua identidade nem para a Ouvidoria. A Tabela 6 mostra 
que, no primeiro trimestre de 2007, cerca de 64% dos denunciantes diretos aceitaram 
identificar-se sem restrições e 22,7% forneceram sua identidade apenas à Ouvidoria de 
Polícia, para serem contatados posteriormente e informados do andamento das suas 


denúncias. Apenas 13,6% dos denunciantes optaram pelo anonimato total. 

















Tabela 6 
Número de denunciantes diretos, segundo tipo de identificação 
Identificação N % 
Identificado 700 63,6 
Sigiloso 250 22,17 
Anônimo 150 13,6 
Total 1.100 100,0 











A seguir, é traçado o perfil dos comunicantes que procuraram a Ouvidoria de 
Polícia para registrar denúncias no primeiro trimestre de 2007. Sobre os denunciantes 
anônimos, há muito poucas informações, mas elas serão analisadas sempre que possível. 

Como mostra a Tabela 7, mais de 80% dos 1.100 denunciantes diretos eram 


também as vítimas dos fatos relatados. 














Tabela 7 
Denunciantes segundo tipo 
Denunciante N % 
Vítima 900 81,8 
Não-vítima 200 18,2 
Total 1.100 100,0 











Em metade dos casos, os denunciantes que não foram vítimas eram familiares 


próximos das vítimas — irmãos, filhos ou pais —, como se nota na Tabela 8. 
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Tabela 8 


Denunciantes não-vítimas, segundo relação com 


a(s) vítima(s) dos fatos denunciados 























Relação denunciante-vítima N % 

Amigo(a) / colega 90 45,0 
Irmão(ã) 40 20,0 
Filho(a) 30 15,0 
Pai ou mãe 30 15,0 
Outra relação 10 5,0 
Total 200 100,0 











Observa-se abaixo que a maioria dos denunciantes é do sexo masculino (60%). 


Distribuição dos denunciantes por sexo 


Feminino 
440 (40%) 


A Tabela 9 apresenta a distribuição dos denunciantes por faixas etárias, sendo 
possível notar que quase 38% tinham menos de 30 anos de idade e quase 70% estavam 


abaixo dos 40. Do total de 1.100 denunciantes diretos, 250 não informaram a idade. 


Gráfico 4 





Masculino 
660 (60%) 


























Tabela 9 
Distribuição dos denunciantes por faixa etária 

Idade N % 

Até 18 anos 120 14,1 
18 a 30 anos 200 23,5 
30 a 40 anos 270 31,8 
40 a 50 anos 110 12,9 
50 a 60 anos 70 8,2 
Mais de 60 anos 80 9,4 
Total 850 100,0 














DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


estaduais e federais de erradicação 
do trabalho infantil, incluindo 
adolescente com deficiência. 


3 - Propor legislação que destine 
os valores de multas aplicadas a 
pessoas e empresas que exploram 
mão-de-obra infantil para o fundo 
da criança. 


4 - Articular com o CONANDA, 
Conselhos Estaduais, Conselhos 
Municipais, órgãos executores e de 
fiscalização, a implantação e 
implementação do Plano Nacional, 
Estadual e Municipal de 
Erradicação e Prevenção do 
Trabalho Infantil e Proteção ao 
Adolescente Trabalhador, a partir 
das diretrizes nacionais, 
garantindo a retaguarda e 
intersetorialidade com as demais 
políticas públicas. 


5 - Assegurar que a política da 
criança e do adolescente seja de 
responsabilidade, como prioridade, 
do Poder Público (nos três níveis), 
com execução por meio de 
parcerias entre gestores e 
organizações da sociedade civil via 
rede, articuladas nos conselhos, 
com a utilização dos fundos. 


Estabelecer e promover o debate 
sobre a  profissionalização do 
adolescente. 


trabalho em elaboração permanente 
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Nota-se ainda que mais de 70% dos denunciantes têm nível de escolaridade 
inferior a ensino médio completo, sendo que 9,8% não possuem nenhuma instrução. 
Somente 17,1% do total cursaram alguma série do ensino superior. O grau de instrução 


de 280 pessoas não foi informado. 


Gráfico 5 
Distribuição dos denunciantes por nível de escolaridade 


Superior incompleto Ed] 50 (6,1%) 


0 50 100 150 200 250 








Quando à raça/cor, o Gráfico 6 indica uma maior frequência de denunciantes que 
se auto-classificam como pardos (43,8%), vindo em seguida os brancos (31,3%) e negros 
(25,0%). Das 1.100 pessoas que apresentaram denúncias no trimestre analisado, 300 


não informaram sua raça/cor. 


Gráfico 6 
Distribuição dos denunciantes por raça/cor 


Brancos 
250 (31%) 






Pardos 
350 (44%) 


Negros 
200 (25%) 

A Tabela seguinte mostra a distribuição dos denunciantes de acordo com a renda 
pessoal mensal. Cerca da metade (52%) recebe de menos de 1 até 5 salários mínimos; 
29,3% recebem mais de cinco salários e 18,7% não possuem renda. Vale lembrar que 
esta última categoria pode incluir estudantes e donas de casa de classe média, não 


9 | 
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sendo necessariamente um indicador de pobreza. Dos denunciantes diretos, 350 não 


puderam ou não quiseram informar sua renda mensal à Ouvidoria. 


Tabela 10 
Distribuição dos denunciantes por faixas de 
renda mensal (em salários mínimos) 





























Renda N % 

Sem renda 140 18,7 
Até 1 salário minimo 170 22,7 
Mais de 1 a 5 salários mínimos 220 29,3 
Mais de 5 a 10 salários mínimos 120 16,0 
Mais de 10 salários mínimos 100 13,3 
Total 750 100,0 





Em suma, o perfil do(a) denunciante médio é o de uma pessoa jovem, com pouca 
instrução e baixa renda, o que corresponde ao perfil de pessoas que mais sofrem abusos 
por parte da polícia, particularmente nos casos de violência policial. A proporção de 
negros e pardos entre as pessoas que apresentaram denúncias é bem maior do que na 
população total do estado. 

Trata-se, basicamente, do mesmo perfil verificado em anos anteriores. Contudo, o 
aumento das denúncias de violência policial que se observou entre o primeiro trimestre 
de 2006 e o de 2007, se mantido no futuro, pode fazer crescer ainda mais a parcela de 


comunicantes com baixa renda e baixa escolaridade. 


IV. PERFIL DOS AUTORES DE ABUSOS 


A Ouvidoria de Polícia recebe denúncias de desvios de conduta praticados por 
agentes da Polícia Militar e da Polícia Civil. Na Tabela 11 apresenta-se o número 
absoluto de denunciados de cada corporação e também uma comparação entre as 
duas polícias levando em conta o tamanho dos seus efetivos. Ao longo do trimestre em 
foco, a Polícia Militar teve 1.000 agentes denunciados, contra 500 da Polícia Civil, mas, 
quando se consideram os respectivos efetivos, resulta que a Polícia Civil teve um índice 
de denúncias — 16,7 para cada 100 agentes — maior que o da Polícia Militar, com 10 


denunciados em cada 100 policiais. 


Tabela 11 


Número de denunciados, efetivo e denunciados 
por cem agentes, segundo corporação 














Corporação Denunciados Efetivo Denunciados por 100 agentes 
Polícia Militar 1.000 10.000 10,0 
Polícia Civil 500 3.000 16,7 
Total 1.500 13.000 11,5 














IV.1 Polícia Militar 


Entre os policiais militares, como mostra a Tabela 12, os postos com maiores 


números absolutos de agentes denunciados foram os de cabo (240 denúncias) e 


soldado (200 denúncias). Contudo, proporcionalmente aos efetivos de cada patente ou 


graduação, os postos que apresentaram maiores incidências de denúncias estavam no 


topo, e não na base da hierarquia: os de major, tenente-coronel e coronel, cada uma 


das patentes com 20 ou mais denunciados para cada 100 agentes. 


Tabela 12 


Denunciados da Polícia Militar, segundo patente ou graduação 



































Patente/ graduação Nº de denunciados Efetivo es E RA 
Coronel 2 10 20,0 
Tenente-coronel 40 200 20,0 
Major 70 340 20,6 
Capitão 98 550 17,8 
Tenente 120 800 15,0 
Aspirante 60 1000 6,0 
Sargento 170 1.600 10,6 
Cabo 240 2.500 9,6 
Soldado 200 3.000 6,7 
Total 1.000 10.000 10,0 














Os batalhões A, Be C tiveram os maiores números de denunciados no período, 


com 230, 180 e 130 policiais militares, respectivamente. O Batalhão A aparece no topo 


da lista pelo terceiro trimestre consecutivo, razão pela qual é preciso diagnosticar as 


causas e discutir as medidas preventivas cabíveis para reverter esse quadro. 
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Tabela 13 
Denunciados na Polícia Militar segundo unidade policial 



































Unidade policial Nº de denunciados on A 
Batalhão A 230 23,0 
Batalhão B 180 18,0 
Batalhão C 130 13,0 
Batalhão D 100 10,0 
Batalhão E 90 9,0 
Batalhão F 70 7,0 
Batalhão G 65 6,5 
Batalhão H 60 6,0 
Outros batalhões 75 7,5 
Total 1.000 100,0 











IV.2 Polícia Civil 


Quanto aos cargos da Polícia Civil com maior incidência de queixas à Ouvidoria, 
a Tabela 14 aponta o de detetive em primeiro lugar, com 200 policiais denunciados, 
quase metade do total de denúncias relativas a essa corporação. Porém, em proporção 
ao efetivo de cada cargo, são os delegados que encabeçam o ranking, com 26,7 


denunciados para cada 100 agentes, seguidos de perto pelos peritos criminais. 


























Tabela 14 
Denunciados da Polícia Civil, segundo cargo 
Cargo Nº de denunciados Efetivo pu So Ra 
Delegado 80 300 26,7 
Escrivão 170 400 17,5 
Detetive 200 1.600 12,5 
Inspetor 40 250 16,0 
Perito criminal 65 250 26,0 
Médico legista 45 200 22,5 
Total 500 3.000 16,7 














Fe Pá 


As unidades da Polícia Civil com maiores números de denunciados foram as 
Delegacias A, Be C: 100, 85 e 60 denunciados, respectivamente. Já a Delegacia E, que 
em trimestres anteriores aparecia no topo da lista, ocupa agora o quinto lugar, o que 
indica que as medidas discutidas com o delegado regional em relação a essa delegacia 


podem estar começando a apresentar resultados satisfatórios. 



































Tabela 15 
Denunciados da Polícia Civil segundo unidade policial 
Unidade policial Denunciados E En 
Delegacia A 100 20,0 
Delegacia B 85 17,0 
Delegacia € 60 12,0 
Delegacia D 55 11,0 
Delegacia E 45 9,0 
Delegacia F 40 8,0 
Delegacia G 35 7,0 
Delegacia H 30 6,0 
Outras delegacias 50 10 
Total 500 100,0 











V. RESULTADOS DE DENÚNCIAS 


As 300 denúncias arquivadas pela Ouvidoria no trimestre em exame aparecem 
desagregadas na Tabela 16 de acordo com a situação no momento do arquivamento, 
independentemente da data em que foi realizada a denúncia. A primeira parte da tabela 
mostra que, desses 300 casos, 200 foram investigados pela Corregedoria, metade dos 
quais sem resultados conclusivos. 

Na segunda parte, constata-se que a Ouvidoria considerou satisfatória a 
investigação da Corregedoria em cerca de 75% dos casos, uma proporção semelhante à 
registrada no trimestre passado. 

Na terceira e última parte da tabela, ressalta a baixa proporção de denúncias que 
resultaram em punições administrativas ou em processos penais: 25% do total, parcela 
muito exígua para satisfazer as expectativas dos denunciantes. Vale notar, porém, que 


esse percentual é maior que os 15% registrados no mesmo trimestre de 2006. 
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Tabela 16 
Denúncias arquivadas no trimestre pela Ouvidoria de Polícia 


16.1 — Denúncias investigadas e não investigadas 




















Denúncias sem elementos suficientes para permitir investigação 100 
Denúncias com elementos suficientes para permitir investigação 200 
Investigação da Corregedoria determinou que houve abusos 50 
Investigação da Corregedoria determinou que denúncia foi infundada 50 
Investigação da Corregedoria foi inconclusiva 100 
Total de denúncias arquivadas 300 








16.2 — Denúncias investigadas, segundo avaliação da Ouvidoria 














Investigação da Corregedoria avaliada como satisfatória 150 
Investigação da Corregedoria avaliada como insatisfatória 50 
Total de denúncias investigadas 200 





16.3 — Denúncias investigadas, segundo resultado 



































Denúncias resultantes em processo penal 20 
Condenação penal (1º. Instância) 5 
Absolvição 1 

Julgamento pendente 14 
Denúncias resultantes em punição administrativa 30 
Punição administrativa avaliada como insuficiente pela Ouvidoria 19 
Punição administrativa avaliada como justa pela Ouvidoria 10 
Punição administrativa avaliada como excessiva pela Ouvidoria 1 

Denúncias sem processo nem punição (infundadas, com investigação inconclusiva 150 

ou sem punição por outros motivos) 

Total de denúncias investigadas 200 





O tempo médio decorrido entre o registro do protocolo na Ouvidoria e o desfecho 
do caso foi de um ano e meio. Para os casos encaminhados ao Ministério Público, o lapso 
médio foi de 6 meses entre a ocorrência dos fatos e a apresentação de denúncia pelo 


MP. Esses prazos são bastante semelhantes aos registrados em trimestres anteriores. 
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VI. CONCLUSÕES 


A Ouvidoria recebeu um total de 5.100 contatos no primeiro trimestre de 2007, 
dos quais apenas 25% se transformaram em protocolos. Merece atenção o alto número 
de trotes e também, embora em menor medida, de pessoas que ligam para solicitar 
informações ou atendimentos fora da competência da Ouvidoria. Isso aponta para a 
necessidade de intensificar as campanhas de divulgação da existência e dos objetivos 
do órgão de controle externo da polícia, que incorporem também um apelo contra os 
trotes, mostrando o prejuízo que eles causam ao funcionamento institucional. 

Foram 1.300 os protocolos abertos neste trimestre, dos quais 1.200 continham 
denúncias — um aumento de 20% em relação ao número de denúncias registradas 
no mesmo período do ano anterior. Longe de constituir problema, esse aumento era 
esperado em função da abertura de núcleos da Ouvidoria no interior e das campanhas de 
divulgação da instituição realizadas nos últimos meses. O objetivo é estimular ainda mais 
o crescimento do número de denúncias, sobretudo daquelas provenientes do interior. 
Atualmente, 70% dos protocolos continuam procedendo da Região Metropolitana, como 
em períodos anteriores, mas, com a abertura dos novos núcleos, espera-se que, até 
2008, essa proporção caia para 50%. 

Causa preocupação o aumento das denúncias de violência policial, tanto em 
números absolutos quanto em proporção ao total de denúncias. O abuso de autoridade, 
tipo mais comum de denúncia nos trimestres anteriores, cedeu primazia aos relatos 
de agressões, torturas e uso arbitrário da força. Em função da gravidade do problema, 
a Ouvidoria elegeu a violência policial como foco temático do próximo relatório 
trimestral, para estudar mais em profundidade os casos relatados e refletir sobre 
medidas preventivas a serem adotadas. 

Em termos absolutos, há mais reclamações contra a Polícia Militar do que contra 
a Polícia Civil. Porém, quando levamos em conta o efetivo de cada corporação, há 
proporcionalmente mais denúncias contra policiais civis, uma tendência também 
observada em períodos anteriores e em boa parte das Ouvidorias de Polícia do Brasil. 

Na capital, os bairros A, Be C continuam concentrando parcela significativa 
das denúncias. A Ouvidoria convocou para o mês de maio próximo uma reunião 
com lideranças comunitárias do bairro A, autoridades municipais, o comandante 
do batalhão e o delegado da área para discutir possíveis soluções para o fato de 
o batalhão localizado nesse bairro continuar pelo terceiro ano consecutivo como 


campeão de queixas sobre abusos policiais. 
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Já a Delegacia E, que em períodos anteriores aparecia como a mais problemática, 
passou neste trimestre para o quinto lugar no ranking das denúncias, o que pode 
significar que começaram a surtir efeito as medidas discutidas no mês de janeiro com 
o delegado regional da Polícia Civil. 

O perfil médio do denunciante corresponde a uma pessoa jovem, de escassos 
recursos e pouca escolaridade. Esse perfil se mantém em relação aos trimestres 
anteriores. 

Quanto ao resultado das denúncias, houve, no trimestre, um aumento da proporção 
das que resultaram em abertura de processo penal ou em punição administrativa, e uma 
pequena redução do tempo transcorrido entre a denúncia e o final das investigações. 
O resultado, contudo, ainda está longe das expectativas dos denunciantes reveladas 
nas últimas pesquisas, e, no caso das punições administrativas impostas pelas polícias, 
tampouco preenche as expectativas da Ouvidoria, que, neste trimestre, considerou a 


maioria delas insatisfatória ou insuficiente. 


VII. OUTRAS ATIVIDADES 


Notícias 


* No dia 13 de janeiro de 2007 foi aberto oficialmente o núcleo da Ouvidoria 
no município de São João, em parceria com a Universidade Santa Clara, que 
empresta o espaço e os estagiários que atenderão as pessoas. A abertura 
contou com a presença do reitor, do ouvidor e do secretário de Defesa Social. 
Ao longo da semana precedente, funcionários da Ouvidoria realizaram um 
treinamento para os estagiários que desenvolverão esse trabalho. 

* AQuvidoria está em negociações com a Ordem de Advogados do Brasil (OAB) do 
estado para viabilizar a possibilidade de que os escritórios da OAB no interior 
possam receber denúncias contra policiais e encaminhá-las à Ouvidoria. 

e Na semana dos dias 13 a 17 de fevereiro foi realizado um curso na Academia 
da Polícia Militar para tenentes que integrarão o novo projeto de Polícia 
Comunitária. A Ouvidoria participou do treinamento ministrando aulas sobre 
controle externo da atividade policial. 

* À Ouvidoria assinou um convênio com a Universidade Federal de XX (UFXX) 
para a realização de uma pesquisa sobre a percepção pública da Ouvidoria na 


sociedade, a ser realizada no segundo semestre deste ano. 


Agenda 

* Nosdias 1º e 2 de junho terá lugar o seminário “Conheça a sua Ouvidoria”, a ser 
realizado no Teatro Merval do município de Viegas. Nessa ocasião, prefeitos, 
vereadores e lideranças comunitárias do norte do estado serão apresentados 
ao trabalho da Ouvidoria e discutirão como melhorar o funcionamento da 
segurança na região. Qualquer pessoa que queira participar pode se dirigir ao 
núcleo da Ouvidoria em Viegas. 

* Concurso: a Ouvidoria de Polícia convoca concurso público para a contratação 
de um(a) assistente social para o seu setor de atendimento. Favor enviar 
curriculum vitae e duas cartas de recomendação para a sede da Ouvidoria, 
num envelope com a inscrição “Concurso para Assistente Social”. A data- 


limite para postagem é 30 de junho de 2007. 


Conjuntura 

* Aproposta de lei na Assembléia Legislativa para modificar o Código Disciplinar 
da Polícia Militar do nosso estado constitui um momento singular para debater 
a questão do controle interno e externo da atividade policial. O objetivo é 
modificar o Código para que ele ofereça direito de defesa aos policiais em 
todas as instâncias, mas ao mesmo tempo consiga fazer com que os processos 
e sindicâncias sejam concluídos num prazo razoável, sem dar lugar a manobras 
protelatórias. 

* Por outro lado, a Ouvidoria apóia abertamente o fim da prisão administrativa 
para os policiais militares, incompatível com a nossa Constituição. 

e A Ouvidoria chama a população a refletir sobre esse tema, cuja discussão 
não deve ficar restrita aos parlamentares ou aos profissionais de segurança 


pública, e convocará oportunamente um debate aberto sobre a questão. 


A recente aprovação da continuidade, para o ano que vem, do projeto de 
cooperação da União Européia com o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia representa 
uma grande oportunidade para fortalecer as Ouvidorias no Brasil, especialmente 
aquelas de recente criação. O objetivo do Fórum, de acordo com a SEDH e a SENASP, é 
conseguir que em 2008 existam pelo menos 20 unidades federativas com Ouvidorias de 


Polícia adequadas ao modelo geral definido pelo Fórum. 
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151. Ampliar 
programas de 
aprendizagem 
profissional para 
adolescentes em 
organizações 
públicas e 
privadas, 
respeitando as 
regras 
estabelecidas 
pelo ECA. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


1 - Verificar a efetiva aplicação dos 
recursos do sistema S (SENAC, 
SENAI, SESC etc) nos cursos de 
aprendizagem destinados a 
adolescentes de 14 a 18 anos, 
conforme estabelecido na 
legislação trabalhista. 


2 = Regulamentar a 
responsabilidade da empresa pelo 
custeio da aprendizagem, quando 
ministrada por entidades sem fins 
lucrativos. 


3 - Exigir do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Delegacia 
Regional do Trabalho maior 
fiscalização nos locais de 
incidência de Trabalho Infantil, 
bem como fiscalizar as condições 
de trabalho dos adolescentes 
trabalhadores e aprendizes 
(conforme lei 10.097/2000), 
promover ampliação do quadro de 
fiscais e aumentar o contingente 
de membros do Ministério Público 
e Poder Judiciário, a fim de agilizar 
os julgamentos dos processos, 
diminuindo a morosidade. 


Promover atividades de divulgação 
das disposições do ECA e da LOAS 


junto à sociedade 
assegurando-se 
informativo e publicitário para 
ações de sensibilização e 
mobilização social visando maior 
participação da sociedade na 
construção das políticas públicas. 


em geral 
material 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Desde 2003, o Governo criou vários programas nessa área. Dentre eles, destacam-se: 
1) Programa Pró-Jovem. Secretaria Geral da Presidência da República. Ver meta 139. 
2) Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Humano - MDS 


O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, compreendido como a conjugação da Bolsa Agente Jovem 
e da ação socioeducativa promove atividades continuadas que proporcionam ao jovem, entre 15 e 17 anos, experiências 
práticas e o desenvolvimento do protagonismo juvenil, fortalecendo os vínculos familiares e comunitários e possibilitando 
a compreensão sobre o mundo contemporâneo com especial ênfase sobre os aspectos da educação e do trabalho. O 
Projeto tem como público-alvo jovens com idade entre 15 e 17 anos nas seguintes situações: 


- que, prioritariamente, estejam fora da escola; 


- que participem ou tenham participado de outros programas sociais (medida que dá cobertura aos adolescentes e jovens 
oriundos de outros Programas, como o da Erradicação do Trabalho Infantil, também promovido pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome); 


- que estejam em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; 

- que sejam egressos ou que estejam sob medida protetiva ou socioeducativa; 

- oriundos de Programas de Atendimento à Exploração Sexual Comercial de menores; 

-10% das vagas de cada município são necessariamente destinadas a adolescentes portadores de algum tipo de 
deficiência. 

O projeto possui os seguintes objetivos: 

- Desenvolver ações que facilitem sua integração e interação, para quando estiver inserido no mercado de trabalho. 
- Garantir a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema de ensino; 

- Promover a integração do jovem à família, à comunidade e à sociedade; 

- Desenvolver ações que oportunizem o protagonismo juvenil; 

- Capacitar o jovem para atuar como agente de transformação e desenvolvimento de sua comunidade; 


- Contribuir para a diminuição dos índices de violência entre os jovens, do uso/abuso de drogas, das DST/AIDS, de 
gravidez não planejada; 


- Desenvolver ações que facilitem a integração e interação dos jovens, quando da sua inserção no mundo do trabalho. 
O período de 15 a 24 anos pode ser subdividido em dois ciclos: 


Aos jovens entre 15 e 17 anos, devem ser oferecidas atividades que propiciem o desenvolvimento pessoal, social e 
comunitário, a ampliação de trocas culturais e intergeracionais e o acesso à tecnologia, estabelecendo compromisso do 
jovem quanto à sua permanência no sistema de ensino. Devem ser desenvolvidas atividades direcionadas ao 
protagonismo no território, ou seja, participação social que contribua para o fortalecimento das relações no território e ao 
reconhecimento do trabalho como um direito de cidadania, por meio de experimentação. 


O ciclo compreendido de 18 a 24 anos, caracterizado pela maioridade civil, além de atividades direcionadas ao 
protagonismo no território a programação deve incluir a educação para o trabalho, voltada para jovens e adultos, que 
possibilite a ampliação de trocas culturais, o acesso à tecnologia e a formação em competências específicas básicas e uma 
efetiva integração entre os programas e projetos voltados para capacitação e integração no mercado de trabalho e 
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Relacionamento com outras instituições 
e estratégias de comunicação 


8.1. Introdução 


E capítulo tem dois objetivos: (a) ressaltar a importância do relacionamento 
constante e proativo da Ouvidoria com determinados órgãos públicos 
e entidades da sociedade civil; (b) justificar a necessidade de uma assessoria de 
comunicação social nas Ouvidorias de Polícia, apresentando um exemplo de estrutura 
para esse tipo de assessoria. 
ários dos temas focalizados a seguir já foram tratados em capítulos anteriores, 
Visssiatnanto no 3º, que aponta os limites de um controle externo meramente 
reativo, e no 4º, que sugere diversas linhas de atuação proativa para as Ouvidorias 
brasileiras. Aqui, esses temas são retomados de forma mais direta, agregando-se 
informações e sugestões práticas no sentido do estreitamento dos laços dos órgãos de 
controle externo das polícias com outras instituições do Estado e da sociedade civil, 


assim como do aumento da capacidade de comunicação das Ouvidorias. 
8.2. Parceiros fundamentais 


Por complementarem o trabalho da Ouvidoria de Polícia, por possibilitarem a 
implementação de sugestões que ela formula ou por promoverem seu fortalecimento 
político, determinadas instituições são essenciais para o exercício de um controle externo 
realmente eficiente, capaz de melhorar a relação entre as polícias e a sociedade. É a 


parceria com essas instituições que permitirá à Ouvidoria, entre outras coisas: 


* ser socialmente representativa; 


* ter respaldo político; 
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e ampliar seu acesso a informações; 
* maximizar as possibilidades de apuração e punição de desvios de conduta de 
policiais; 
* influenciar a tomada de decisões na gestão da segurança pública. 
A Figura 1 esquematiza os parceiros mais importantes, cada um dos quais 
será comentado separadamente nos itens a seguir, em que se apresentarão algumas 


informações institucionais básicas e se sublinharão dificuldades e possibilidades de 


trabalho conjunto em cada caso. 


Polícias 


Corregedorias 


Outras Ouvidorias de 





Polícia Ministério Público 
Fórum Nacional de OUVIDORIA Judiciário 
Ouvidores de Polícia DE POLÍCIA 
Legislativo 
Associação Brasileira 
de Ouvidores 
OAB Mídia 


ONGs 


Associações e 
sindicatos 


Figura 1 — Parceiros da Ouvidoria 


8.2.1. Polícias 


Arelação com as polícias é um ponto muito sensível no funcionamento da Ouvidoria. 
Em todas as partes do mundo, verifica-se com fregiiência um certo distanciamento, 
desconforto ou mesmo conflito entre órgãos fiscalizadores e fiscalizados. 

No Brasil essa relação costuma ser especialmente problemática, como já foi 
ressaltado no capítulo 3. Não raro se encontram agentes, tanto das cúpulas quanto 
das bases das corporações policiais, que enxergam no órgão de controle externo um 
“inimigo”, cujos únicos objetivos são apontar defeitos, denunciar e punir. A polarização 
que se criou na sociedade brasileira entre o “mundo dos direitos humanos”, com o 
qual as Ouvidorias são identificadas, e o “mundo policial” também contribui para uma 


atitude de resistência e desconfiança. 
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Mas também não é raro que policiais alterem substancialmente sua opinião 
inicial ao perceberem que a Ouvidoria pode ajudá-los quando são vítimas de abusos 
praticados por colegas e superiores. Ou ao entenderem que o controle externo não é 
contra a polícia, e sim a favor da qualidade e legitimidade do trabalho policial. 

Pelo menos num primeiro momento, a relação com as polícias tende a ser 
tensa, o que requer um investimento especial para tentar reconstruí-la da forma mais 
positiva possível. Isso porque, de todas as instituições com que as Ouvidorias têm de 
se relacionar, as polícias são sem dúvida as mais importantes: delas dependem, entre 
outras coisas, as informações necessárias à efetivação do controle externo, a apuração 
dos abusos e crimes cometidos por policiais, a aplicação de punições disciplinares e a 
implementação de mudanças institucionais que venham a ser sugeridas. 

A construção de uma parceria efetiva também é imprescindível para que a 
Ouvidoria realmente conheça o funcionamento institucional das polícias, assim como 
as características e os problemas específicos do trabalho policial, de tal modo que as 
demandas e propostas que formula possam ser factíveis, realistas, e possam encontrar 
algum apoio dentro das próprias corporações. Essa parceria é fundamental ainda para 
a implementação de medidas de valorização profissional e de melhoria das condições 


de vida e de trabalho dos policiais. 


O investimento numa relação a mais positiva possível com as polícias é 

necessária para que a Ouvidoria: 

* conheça de fato as rotinas policiais; 

e entenda as peculiaridades e dificuldades do trabalho policial; 

* tenha acesso às informações de que necessita para exercer o controle 
externo (relativas a agentes, escalas de trabalho, armas, viaturas etc.); 

* acompanhe a investigação das infrações disciplinares e dos crimes praticados 
por policiais; 

* obtenha resposta mais ágil para suas demandas de averiguações e de prazos; 

* conquiste a confiança de setores importantes das corporações; 

* consiga induzir mudanças significativas nas práticas policiais, que corrijam 
problemas detectados a partir das queixas da população, contribuindo 
dessa forma para a implementação de políticas que possam prevenir os 
abusos cometidos por policiais e melhorar os serviços de segurança pública; 

* ajude a implementar melhorias significativas nas condições de vida e de 
trabalho dos policiais, que beneficiarão não apenas os próprios policiais, 
mas também o serviço prestado à população. 
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Assim, desenvolver uma relação de parceria não implica apenas potencializar 
o trabalho de controle externo na redução dos abusos policiais contra a população 
civil. Significa também ampliar a percepção, pelas polícias, de que a Ouvidoria é uma 
aliada, não uma inimiga; de que ela efetivamente aponta falhas e pede punições, mas 
não porque seu objetivo seja “perseguir” policiais, e sim porque pretende contribuir 
para o aperfeiçoamento dos órgãos e das políticas de segurança. Significa, em suma, 
disseminar a idéia de que a própria polícia é, além da sociedade, a grande beneficiária 
das melhorias que possam ser introduzidas como consegiiência do controle externo. 

Em sua rotina de trabalho, a Ouvidoria deve conhecer a distribuição territorial 
e a competência de cada polícia e de cada uma de suas unidades internas, para saber 
a quem se dirigir quando necessário. Isso é fundamental para que as denúncias, 
reclamações e sugestões feitas pela população sejam encaminhadas corretamente e 
no menor tempo possível. Um exemplo: nem sempre as Corregedorias de Polícia têm 
jurisdição em todo o estado, logo a Ouvidoria local precisa saber a quem recorrer nas 
áreas onde o órgão de controle interno não atua. 

Além disso, a Ouvidoria recebe certos tipos de reclamações — como “mau 
atendimento” ou “falta de policiamento” — que, em princípio, não exigem investigação 
formal e que podem ser encaminhadas não só à Corregedoria mas também diretamente 
à unidade denunciada. Do mesmo modo, elogios e sugestões podem também ser 
repassados diretamente a uma unidade quando forem referidos a policiais ou à atuação 
dessa unidade específica. 

Outro requisito fundamental é o conhecimento das hierarquias institucionais, dos 
poderes e competências de cada cargo, graduação ou patente, para economizar tempo 
de tramitação interna dirigindo-se aos interlocutores adequados. 

Assessores policiais civis e militares presentes no quadro funcional das Ouvidorias 
devem representar um papel de ponte com suas corporações, além de atuarem como 
consultores para diversos assuntos relativos à tramitação das denúncias (ver capítulo 
4). Nas unidades federativas em que a Polícia Científica é independente da Polícia 
Civil, devem-se buscar formas de manter uma parceria permanente, também, com a 
primeira — não só porque a Ouvidoria pode receber denúncias que envolvam os agentes 
dessa instituição, como porque precisa em muitos casos de consultoria técnica sobre 
perícias, exames e laudos constantes das investigações. Ademais, na medida em que o 
órgão de controle externo realize apurações preliminares ou de denúncias específicas 
(ver capítulo 4), seu núcleo investigativo pode constituir-se num outro forte elo de 


ligação da Ouvidoria com a polícia científica. 


Eis mais algumas recomendações práticas para o estreitamento da parceria 


entre Ouvidoria e polícias: 


e Comunicar às corporações o conteúdo de relatórios e propostas, bem como os 
eventos programados, antes de passá-los à imprensa; 

* Reunir-se periodicamente com comandos ou chefias locais, e com o(a) 
corregedor(a) de polícia, nas áreas que apresentem grande volume de 
denúncias; 

* Incentivar denúncias de policiais contra abusos praticados por superiores. Ainda 
que isso possa gerar atritos com os comandos corporativos, é fundamental, 
por outro lado, para ampliar a legitimidade da Ouvidoria junto às bases 
policiais; 

e Participar da formulação de programas de valorização dos profissionais de 
polícia, envolvendo tanto a própria área de segurança como outros setores do 
governo — habitação, saúde, educação etc. —, e dirigidos tanto aos policiais 
como às suas famílias; 

e Trabalhar ativamente na difusão de informações, dentro das polícias, sobre a 
natureza e os objetivos do controle externo (ver, mais adiante, o item 8.3); 

* Desenvolver estratégias de intercâmbio de informações com as polícias, 
oferecendo-lhes contrapartidas concretas pelo acesso às suas bases de dados: 
por exemplo, assistência técnica na elaboração de projetos; apoio à melhoria 
da gestão de sistemas de informação; fornecimento de dados (evidentemente, 
excetuando os confidenciais) disponíveis na Ouvidoria. 

e Procurar estabelecer contatos regulares e intercâmbio de informações com a 
Polícia Federal, já que, em várias unidades da federação, esta tem exercido 
um papel de controle das polícias estaduais, investigando crimes federais 


cometidos por seus agentes. 


8.2.2. Corregedorias de Polícia 


A estruturação e a abrangência dos órgãos de controle interno da polícia não são 
as mesmas em todas as unidades federativas. Há estados com Corregedorias unificadas, 
que investigam policiais de qualquer corporação, e há outros, a maioria, em que cada 
polícia tem a sua própria Corregedoria. 

Como já foi descrito no Capítulo 3 (seção 3.2), o controle interno atua nas esferas 


penal e administrativa. Na primeira, a Corregedoria, por meio de um inquérito, apura 
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crimes praticados por policiais e essa apuração é posteriormente submetida ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário, que decidirão pela instauração ou não de uma ação penal 
e pela punição ou não dos acusados. Já na esfera administrativa são apuradas faltas 
disciplinares por meio de sindicâncias ou processos administrativos, e o desdobramento 
dos casos é decidido pelas próprias polícias. Essa diferença de encaminhamento é 
importante uma vez que, no âmbito penal, o trabalho da Corregedoria se sujeita a 
órgãos externos, enquanto no administrativo, não necessariamente, embora suas 
determinações sejam sempre recorríveis na esfera judicial. 

Também já foi mencionado que, no atual modelo brasileiro de controle externo 
da polícia, o trabalho das Ouvidorias depende visceralmente da qualidade das 
investigações feitas pelas Corregedorias e da disposição destas em fornecer informações 
sobre o andamento dos casos. Se a Corregedoria age de forma muito corporativa, 
se não investiga imparcialmente ou se não tem condições de apurar eficazmente as 
denúncias, isso gera impunidade para os abusos cometidos por policiais, a despeito dos 
esforços na direção contrária que a Ouvidoria possa fazer. 

É fundamental, portanto, que o controle externo se empenhe no fortalecimento 
das Corregedorias de Polícia e na melhoria da qualidade das investigações que elas 
realizam, procurando superar os antagonismos que normalmente existem entre os dois 
órgãos e somar forças no enfrentamento das pressões corporativas, hierárquicas e 
políticas que se opõem aos controles sobre a atividade policial. 

Um dos caminhos possíveis seria, por exemplo, o monitoramento in loco pela 
Ouvidoria das apurações na Corregedoria; outro, mais abrangente, seria o apoio a 
medidas de ampliação da independência e da autoridade das Corregedorias no interior 
das polícias (carreira própria ou estabilidade funcional, gratificação salarial específica, 
maior autonomia institucional, etc.). 

Vale ressaltar a necessidade, também, de estratégias para lidar com problemas 
rotineiros, como o não-cumprimento de prazos pela Corregedoria ou o resultado 
insatisfatório das investigações. O fato de as Ouvidorias, no atual modelo, não terem 
poder requisitório torna ainda mais crucial a construção do melhor relacionamento 
possível com as Corregedorias, para que as requisições do órgão de controle externo — 
relativas a datas, a novas diligências, etc. — tenham maior chance de ser atendidas. 

O ideal é que a Corregedoria venha a enxergar a Ouvidoria não como 
antagonista, mas como um órgão capaz de potencializar o trabalho de controle 


interno, por vários motivos: 


a) por não fazer parte da polícia, o que a torna mais confiável para os 
denunciantes; 

b) por oferecer meios mais diversificados para a apresentação de queixas contra 
policiais; 

c) por aceitar denúncias anônimas; 


d) por manter maior proximidade com a sociedade civil. 


Na medida que a Ouvidoria trabalhe para fortalecer as Corregedorias, estas últimas 
podem visualizá-la também como um aliado na luta para superar a escassez de recursos, 
a desconfiança da sociedade e as resistências corporativas internas às polícias. 

Mas, de qualquer modo, é sempre importante ter em mente as dificuldades de 
se construir uma relação harmônica e produtiva entre os órgãos de controle interno e 
externo, já que isto não depende apenas da Ouvidoria. Se a Corregedoria não desempenha 
a contento sua função, o conflito entre os dois órgãos acaba sendo inevitável. 

Nessaconstrução, necessária, embora dificil, deumarelaçãodecomplementaridade 
entre as duas instâncias de controle, os assessores policiais que trabalham nas Ouvidorias 


têm um papel muito importante a desempenhar. 


8.2.3. Ministério Público! 


De acordo com a Constituição Federal, como já foi visto, o controle externo 
das polícias no Brasil cabe formalmente ao Ministério Público. Essa atribuição não se 
limita à atividade-fim, ou seja, ao controle do inquérito policial e do cumprimento 
de prazos. Estende-se também à própria prestação dos serviços de segurança, o que 
inclui fiscalização de toda a atividade de polícia para garantir a observância da lei, o 
respeito aos direitos humanos, a eficácia da ação policial e a eficiência na utilização 
dos recursos públicos. 

Ao contrário das Ouvidorias, que, no atual modelo, limitam-se a acompanhar 
investigações e requisitar diligências, o Ministério Público, em princípio, pode realizar 
investigações (embora a extensão dessa capacidade seja até hoje controvertida) e 


oferecer denúncia contra policiais, dando início ao processo penal. 





1 Endereços na internet de todos os Ministérios Públicos federal e estaduais podem ser encontrados na seção de links 
do site da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público [http://www.conamp.org.br]. 
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Por outro lado, o MP exerce diversas atividades, não sendo especializado, como 
as Ouvidorias, no controle externo das polícias. O que pode fazer com que esta última 
função acabe ficando em segundo plano, ou nem sequer chegue a ser desenvolvida, a 
exemplo do que hoje ocorre em diversas unidades da federação. 

Na verdade, os MPs têm vocações diferentes em diferentes estados. Alguns criaram 
núcleos com o objetivo específico de controlar a polícia, ainda que tal controle em geral 
focalize apenas alguns desvios e não o conjunto das questões relacionadas à qualidade 
dos serviços de segurança. Em outras UFs, porém, o órgão se limita a exercer seu papel 
de promotoria, fiscalizando o “produto final” da atividade policial (o inquérito), mas não 
as condições em que ele foi produzido. De modo geral, pode-se dizer que o MP pouco 
tem desempenhado a função de controlar as polícias (ver capítulo 3). 

Mas, mesmo na sua versão mais restrita, o trabalho do órgão é de fundamental 
importância para o controle externo exercido pelas Ouvidorias, pois, sendo o titular das 
ações penais, dele depende a apresentação de denúncia contra policiais praticantes de 
crimes. Daí a importância de estreitar laços com esse poderoso parceiro na luta contra 
a impunidade dos delitos cometidos por agentes da lei. 

Diversas Ouvidorias já adotam a prática de enviar ao MP as denúncias mais graves 
que recebem, antes mesmo de expedir os respectivos protocolos às Corregedorias, 
procurando com isso ampliar a pressão para que os crimes sejam investigados, ou, pelo 
menos, informar a promotoria sobre a existência do caso. Investigações consideradas 
insatisfatórias pela Ouvidoria também costumam ser remetidas ao órgão, com o 
mesmo objetivo de pressionar as Corregedorias a cumprirem todos os procedimentos 
necessários. Além disso, uma Ouvidoria desenvolveu a experiência, já mencionada no 
capítulo 4, de montagem de um programa específico de combate à corrupção policial 
envolvendo a participação regular de promotores. 

Mas ainda há muito terreno a ser trilhado na construção de parcerias com o 
Ministério Público, contemplando, entre outras coisas, esquemas de intercâmbio que 
permitam às Ouvidorias obter mais informações sobre o andamento dos processos penais 
e, em contrapartida, repassar ao MP informações originadas de denúncias da população. 
Em geral, as Ouvidorias desconhecem o andamento dos casos após a abertura da ação 
penal e não tem sido fácil estabelecer uma rotina de troca de informações. 

Estratégias conjuntas de comunicação também poderiam ser úteis aos dois 


órgãos, permitindo aumentar a visibilidade das ações de ambos. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Criação e manutenção de núcleos 
de Apoio  Interprofissional ao 
Educando, garantindo o 
atendimento adequado e 
especializado às crianças e às 
famílias que necessitem de 
orientação e acompanhamento 
bio-psico-sócio-pedagógico, 

respeitando as diversidades 
étnico-culturais e regionais. 


trabalho em elaboração permanente 


emprego. 
Regras para acessar o Programa: Recebem núcleos do Agente Jovem os Municípios habilitados em Gestão Básica ou 
Plena obedecendo aos critérios de partilha definidos pela Norma Operacional Básica - NOB/SUAS. 


Ações Socioeducativas 


A ação socioeducativa, enquanto intencional e planejada, constitui-se a partir de um conjunto de atividades que visam 
propiciar aos jovens o reconhecimento e o desenvolvimento de suas habilidades, formas de expressão, trajetória pessoal 
e expectativas. Momentos planejados para propiciar o convívio no grupo e na comunidade, com oportunidades e ações 
para o reconhecimento de direitos e deveres e o desenvolvimento de capacidades para o enfrentamento das condições de 
vida, buscando o fortalecimento de laços de pertencimento e a construção de projetos pessoais e sociais. O termo 
socioeducativo, aqui utilizado, não deve ser confundido com “medidas socioeducativas” previstas no Capítulo IV do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069). 


O Projeto Agente Jovem baseia-se na metodologia de capacitação teórico-prática, com duração de doze meses, sendo que 
a capacitação teórica compreende carga horária mínima de 300 horas aula e a prática, à atuação do jovem na 
comunidade. A capacitação teórica é composta por dois núcleos complementares, o básico e o específico. A capacitação 
prática refere-se à atuação do jovem na comunidade, que deve ser acompanhada pela equipe técnica do gestor local e o 
jovem. Tal atuação faz parte do processo de aprendizagem e deve ser acompanhada pelo coordenador do projeto. A 
atuação do jovem deverá ser intercalada com atividades de cultura, esporte e lazer, buscando talentos existentes no 
grupo, tornando mais estimulantes e atraentes as atividades comunitárias. 


O MDS co-financia 4.501 núcleos de Agente Jovem em 1.711 Municípios. São atendidos 112.536 jovens. 

Fonte: http://www.mds.gov.br/programas/rede-suas/protecao-social-basica/projeto-agente-jovem-de-desenvolvimento- 
social-e-humano 

3) Conexões de Saberes- SECAD/ MEC 

O Conexões de Saberes oferece a jovens universitários de origem popular a possibilidade de desenvolver a capacidade 
de produzir conhecimentos científicos e, a partir disso, possam intervir em seu território de origem. Além disso, o 
programa possibilita o monitoramento e a avaliação, pelos próprios estudantes, do impacto das políticas públicas 
desenvolvidas em espaços populares. Os participantes do programa recebem apoio financeiro e metodológico. 

Objetivos do Programa: 

e Estimular a maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades populares, com a devida troca de 
saberes, experiências e demandas; 

e Possibilitar que os jovens universitários de origem popular desenvolvam a capacidade de produção de conhecimentos 
científicos e a ampliem sua capacidade de intervenção em seu território de origem, oferecer apoio financeiro e 
metodológico para isso; 


e Realizar diagnósticos e estudos continuados sobre a estrutura universitária e as demandas específicas dos estudantes 
de origem popular. A partir do diagnóstico, os integrantes do projeto deverão propor medidas que criem condições para o 
maior acesso e permanência, com qualidade, dos estudantes oriundos das favelas e periferias nas instituições de ensino 
superior. 





e Estimular a criação de metodologias, com a participação prioritária dos jovens universitários destas comunidades, 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO 


A Constituição Federal de 1988 ampliou muito as atribuições do 
Ministério Público, adicionando ao seu papel tradicional de promotoriaa vasta 
incumbência de defensor da ordem jurídica, dos direitos constitucionais, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Entre as funções específicas decorrentes dessa incumbência está a de 
exercer o controle externo das polícias (art. 129, inciso VII), nas formas 
definidas por legislação complementar, que incluem o monitoramento de 
todos os estágios do trabalho policial, o exame de todos os documentos 
e procedimentos relacionados às investigações, e a denúncia de crimes e 
violações de direitos dos cidadãos. 

O MP não é subordinado a nenhum dos poderes do Estado (Executivo, 
Legislativo ou Judiciário) e tem autonomia administrativa e financeira. 
Não pode ser extinto por qualquer dos poderes nem ter suas atribuições 
repassadas a outras instituições. 

Diferentemente do Judiciário, que atua mediante provocação, o 
Ministério Público pode agir por iniciativa própria, sempre que considerar 
que os interesses sociais estejam ameaçados. Ou então, pode ser acionado 
por qualquer cidadão que considerar que algum direito ou princípio jurídico 


esteja sob ameaça. 


ORGANIZAÇÃO 


Federal 
Estados es 
Ministério 


do Trabalho 


Público 





Militar 


do Distrito Federal 
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ESTRUTURA BÁSICA DOS MPs 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 


PROCURADORIA-GERAL COLÉGIO DE CONSELHO SUPERIOR CORREGEDORIA- 


DE JUSTIÇA PROCURADORES DE GERAL DO MP 
HISTICA no MP 





ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 


CÍVEL 
PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 


CRIMINAL 


PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 


A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, criou o Conselho Nacional do Ministério 
Público, órgão responsável pelo exercício do controle do MP, abrangendo a fiscalização 
da sua atuação administrativa e financeira, bem como do cumprimento dos deveres 


funcionais de seus membros. 


PODERES DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

e Expedir atos regulamentares ou recomendar providências; 

e Apreciar a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos 
do Ministério Público, e adotar as providências para que se ajustem à lei; 

e Receber reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público 

e Avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 


defesa; 


e Rever os processos disciplinares de membros do Ministério Público julgados há 


menos de um ano. 


Dado que o Conselho tem poder normativo em âmbito nacional, ou seja, pode 
expedir normas que obriguem todos os Ministérios Públicos do país, é interessante que 


a Ouvidoria recorra a ele, por exemplo, para encaminhar sugestões relativas à atuação 
dos MPs em casos envolvendo abusos policiais.? 





2 Mais informações sobre o Conselho Nacional do Ministério Público podem ser obtidas no site oficial do órgão 
[http://www.cnmp.gov.br]. 


8.2.4. Poder Judiciário 


Enquanto as próprias polícias podem aplicar sanções disciplinares, somente o 
Judiciário pode determinar a punição penal dos policiais envolvidos em atos criminosos. 


São três as suas esferas de atuação relevantes para o controle externo das polícias: 


e Justiça Militar, que processa e julga crimes praticados por policiais militares, 
de acordo com o Código Penal Militar; 

e Justiça Criminal, que processa e julga crimes praticados com envolvimento 
de policiais civis e crimes, praticados por policiais militares, que não constem 
do Código Penal Militar. Desde 1996, incluem-se também no âmbito da Justiça 
comum os crimes dolosos contra a vida cometidos por policiais militares em 
exercício da função; 

* Justiça Cível, que pode responsabilizar civilmente policiais que cometam 
abusos, condenando-os a indenizar as vítimas de seus atos, sem prejuízo do 


processo penal, quando for o caso. 


Mas a participação do Poder Judiciário no controle da polícia não se limita ao 
julgamento de delitos e à punição dos culpados. Estende-se também à fiscalização 
da qualidade dos inquéritos e à apuração de denúncias sobre métodos ilegais de 
investigação e abusos praticados em unidades policiais. Torturas e maus tratos, por 
exemplo, são muitas vezes levados diretamente ao conhecimento do Judiciário, que 


pode instaurar procedimentos para determinar a veracidade dos fatos. 


COMO O JUDICIÁRIO CONTROLA A POLÍCIA 
e Fiscalizando os prazos dos inquéritos policiais 
e Verificando como as provas de uma investigação foram produzidas 


e Punindo policiais criminosos 


No que diz respeito aos inquéritos, é o Judiciário quem decide sobre a prorrogação 
dos prazos de conclusão das investigações, sobre a legalidade das provas produzidas e 
da própria investigação. Uma investigação ilegal, por exemplo, pode ser interrompida 
quando o Judiciário concede habeas corpus determinando o trancamento da ação penal. 
Um problema sério para as Ouvidorias de Polícia tem sido a dificuldade de acesso 
a informações sobre a tramitação e o desfecho dos processos penais cuja origem foram 


denúncias apresentadas ao órgão. Assim, em muitos casos de crime, não se consegue 
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saber se os responsáveis afinal foram ou não punidos — o que levou algumas Ouvidorias 
a contabilizarem, equivocadamente, como “punição” a mera abertura de ação penal 
contra os policiais acusados. 

O estreitamento de relações com o Judiciário pode mudar esse quadro, facultando 
um acompanhamento regular dos processos e uma prestação de contas mais realista 
sobre o resultado final das denúncias. Uma vez construídas as relações básicas, o 
acompanhamento poderia ser feito rotineiramente pelos assessores jurídicos ou mesmo 
por estagiários de Direito que trabalhem nas Ouvidorias. Estas, por sua vez, podem 
encaminhar informações, sugestões e recomendações no sentido de potencializar o 
controle externo da polícia exercido pelo Judiciário. 

Nos estados em que o mandato da Ouvidoria inclui as instituições prisionais, é 
importante ainda manter parceria com as Varas de Execuções Penais (VEPs) e com 
as promotorias do Ministério Público relativas à execução penal, que fiscalizam o 
cumprimento das penas e o tratamento dado aos presos. 

A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, criou também o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), responsável pelo exercício do controle interno do Judiciário, com a 
função de fiscalizar sua atuação administrativa e financeira, e o cumprimento dos 


deveres funcionais dos magistrados. 


PODERES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 


e Expedir atos regulamentares ou recomendar providências; 

e Apreciar a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos 
do Judiciário, e adotar as providências para que se ajustem à lei; 

e Receber reclamações contra membros ou órgãos do Judiciário 

e Avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 
defesa; 

e Rever os processos disciplinares de magistrados julgados há menos de um ano; 

* Representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração 


pública ou de abuso de autoridade. 


Avantagem, para a Ouvidoria, de se relacionar com o Conselho Nacional de Justiça 
— por exemplo, encaminhando sugestões para agilização dos processos envolvendo 
policiais — está no fato de que ele tem competência nacional e pode expedir normas 


que vinculam todos os órgãos do Poder Judiciário.? 





3 Mais informações sobre o CNJ podem ser obtidas no site oficial do órgão [http://www.cnj.gov.br]. 


8.2.5. Poder Legislativo 


Além de criar e modificar leis, cabe ao Poder Legislativo controlar os outros 


poderes, o que inclui as instituições e as políticas de segurança do Executivo. 


Nas unidades da federação, são os deputados estaduais que exercem esse 


controle, geralmente por meio de comissões existentes nas Assembléias Legislativas. 


Embora a estrutura das Assembléias varie de um estado para outro, geralmente são 


duas as comissões temáticas que englobam a questão policial: 


Comissão de Segurança Pública (ou afim), que atua na fiscalização da política 
de segurança e na elaboração de pareceres em projetos de leis que versem 
sobre o tema; e 

Comissão de Direitos Humanos, que trabalha com situações de abuso de poder 
e violações dos direitos fundamentais dos cidadãos cometidos por agentes 
do Estado. 


Do ponto de vista das Ouvidorias, o Legislativo é um parceiro que pode oferecer 


apoio político, e cuja função fiscalizadora pode potencializar sobremaneira o controle 


externo das polícias. Eis algumas das formas possíveis de operação dessa parceria: 


Troca de informações; 

Participação da Ouvidoria em audiências públicas que digam respeito as 
polícias e à segurança pública; 

Visitas conjuntas a delegacias de polícia, casas de custódia e prisões, para 
verificar as condições de tratamento dos detentos e presos; 

Utilização do poder requisitório do Legislativo para obter informações e 
documentos que estejam sendo negados à Ouvidoria; 

Formulação conjunta de propostas legislativas voltadas para a melhoria dos 
serviços de segurança pública e das condições de trabalho dos policiais; 
Formulação conjunta de propostas de lei estadual que normatizem o 


funcionamento das Ouvidorias. 


Vale ressaltar que a conquista e a manutenção da independência das Ouvidorias 


de Polícia não se materializam apenas pela “boa vontade” do governo. A independência 


so se torna de fato sustentável se contar com respaldo político de segmentos 
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importantes da sociedade, entre os quais os setores do Legislativo afinados com o ideal 
de democratização e modernização da segurança pública. 

Não se pode esquecer o Congresso Nacional, onde também funcionam comissões 
permanentes de Justiça e de Direitos Humanos, além de comissões especiais que 
discutem propostas legislativas de interesse para o controle externo da polícia — como, 
por exemplo, a regulação da compra de armas de fogo por agentes de segurança. 
Tampouco se devem esquecer as Câmaras de Vereadores, que podem influir em certos 
aspectos relevantes para a atuação das Ouvidorias nos municípios (por exemplo, criação 
de programas voltados a familiares de policiais, ou apoio a campanhas para captação 
de denúncias no interior do estado). Algumas câmaras municipais possuem comissões 
de Direitos Humanos, com as quais também é importante manter contato, ainda que 


não focalizem diretamente a questão policial. 


8.2.6. Sociedade civil 


Embora sejam órgãos de Estado, as Ouvidorias de Polícia surgiram no Brasil como 
espaços institucionais da sociedade civil no exercício do controle externo das polícias. 
Sua representatividade não se esgota, portanto, na indicação do(a) ouvidor(a) por 
organizações defensoras dos direitos humanos, como já ocorre em alguns estados, mas 
depende também da manutenção de um diálogo permanente e da atuação conjunta 
com entidades da sociedade civil, que se traduza em real participação desta última no 
esforço de reduzir os abusos policiais. 

Eis algumas indicações de parcerias do gênero, entre muitas outras, que podem 
ser desenvolvidas pelas Ouvidorias: 

e Criação do Conselho Consultivo da Ouvidoria, onde ainda não houver, formado 
por representantes de ONGs, entidades de classe, associações de moradores 
etc., para institucionalizar a participação social no trabalho de controle 
externo das polícias (ver capítulo 4) 

e Estreitamento de relações com os Conselhos de Segurança Pública e de 
Direitos Humanos nos estados; 

e Trabalho em conjunto com a OAB (Organização de Advogados do Brasil) estadual 
e com outras entidades profissionais relevantes para o controle externo; 

* Trabalho em conjunto com o Provita — Programa de Proteção à Testemunha, 
operado por organizações não-governamentais —, para encaminhamento de 


denunciantes de abusos policiais; 


e Estabelecimento de convênios com outras instituições que tenham maior 
presença no interior dos estados, como universidades ou ONGs, para estender 
o raio de atuação das Ouvidorias; 

* Articulação com outros serviços de denúncias (por exemplo, do tipo Disque- 
Denúncia), para recepção de queixas e troca de informações sobre desvios 
policiais; 

e Convênios com instituições universitárias e centros de pesquisa para a 
realização de levantamentos e estudos temáticos sobre assuntos de interesse 
da Ouvidoria; 

e Formação de uma rede de prestadores de serviços (ONGs e associações 
profissionais — psicólogos, médicos, assistentes sociais, advogados etc.), para 


encaminhamento de denunciantes e apoio a vítimas de violência policial. 


8.2.7. Outras Ouvidorias 


É evidente a importância do relacionamento contínuo entre as diversas 
Ouvidorias de Polícia do país na troca de informações, de métodos de trabalho 
e de experiências. Não são raras as vezes em que uma Ouvidoria se depara com 
questões novas para ela, mas já enfrentadas ou discutidas por congêneres de outros 
estados. Além de enriquecedora para a solução de problemas específicos do trabalho 
cotidiano, a troca permanente cria um elo entre as Ouvidorias, que permite tratar 
conjuntamente certas questões, fortalecer-se mutuamente no âmbito político, 
ampliar sua legitimidade e formular propostas mais abrangentes para o controle 


externo da polícia no Brasil. 


O trabalho conjunto e organizado das diversas Ouvidorias de Polícia promove seu 


fortalecimento institucional na sociedade e nas próprias estruturas do governo. 


Para fomentar esse relacionamento, foi criado, em 1999, o Fórum Nacional 
de Ouvidores de Polícia, com a função de aperfeiçoar as Ouvidorias existentes e 
promover a criação de outras novas. O Fórum faz parte da Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos e é composto por ouvidores que não tenham nenhum vínculo de 


subordinação com as polícias. 
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O Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia foi criado por um decreto do Presidente 


da República datado de 1º/6/1999. Os principais pontos do texto são: 


Função do Fórum: oferecer sugestões voltadas para o aperfeiçoamento institucional 
dos órgãos policiais, no que diz respeito à promoção e à proteção dos direitos 


humanos, e estimular a criação de novas ouvidorias de polícia. 


Composição do Fórum: ouvidores de polícia das esferas federal, estadual e do 


Distrito Federal. 


Ouvidores: dirigentes de órgãos do Poder Executivo, sem subordinação hierárquica 
com as polícias, encarregados de receber denúncias relativas a atos ou omissões 
irregulares ou ilegais cometidos por integrantes das polícias. Além disso, o Fórum 
recomenda fortemente que, para garantir a independência do controle externo, os 


ouvidores não sejam policiais nem ex-policiais. 


Reuniões: no mínimo, duas reuniões anuais, que serão convocadas e presididas 


pelo Secretário de Estado dos Direitos Humanos. 


Além do Fórum, existe a Associação Brasileira de Ouvidores (ABO), entidade civil 
que “tem por objetivo estimular e promover o congraçamento e o relacionamento 
entre todos aqueles que exerçam a função de ouvidor/ombudsman no Brasil, como 
também os que atuam em atividades de defesa da cidadania, dos direitos individuais 
e do meio ambiente”. 

Pode ser interessante ainda o contato e a troca de experiências com outras 
ouvidorias temáticas dos estados e prefeituras (por exemplo, nas áreas de saúde e de 
serviços públicos diversos), assim como com as ouvidorias gerais e as redes estaduais e 


municipais de ouvidores, quando houver. 


8.2.8. Imprensa 


A mídia pode ser um importantíssimo aliado no controle social das polícias, não 
só porque ela mesma exerce uma fiscalização externa ao expor e denunciar desvios 
policiais, mas também porque tem a capacidade de potencializar os esforços das 
Ouvidorias, divulgando o trabalho que estas realizam, participando de campanhas de 
esclarecimento à população e ajudando a pressionar as autoridades para a tomada de 


providências. 


Mais do que apenas usar a mídia como canal para difundir dados dos seus 
relatórios, uma Ouvidoria de Polícia que trabalhe proativamente deve cultivar uma 
relação contínua e produtiva com os órgãos de comunicação de massa. Eis alguns dos 


caminhos pelos quais isso pode se concretizar: 


e Realização de campanhas periódicas que informem a população sobre a 
existência, os objetivos e o trabalho dos órgãos de controle externo; que 
enfatizem a importância da participação social nesse tipo de controle e que 
incentivem as pessoas a denunciar abusos praticados por policiais; 

e Convocação de coletivas de imprensa para divulgar eventos, para apresentar 
relatórios ou para difundir denúncias de especial significação; 

e Intercâmbio com jornalistas investigativos para a identificação e o 
monitoramento de casos graves de abusos policiais; 

* Realização de cursos ou seminários dirigidos a profissionais de imprensa sobre 
temas como funcionamento das polícias, direitos humanos e papel da mídia 


no controle externo da atividade policial. 


Embora seja fundamentalmente benéfico, o relacionamento entre a Ouvidoria e 
a imprensa deve guardar alguns cuidados. É sabido que certos veículos de comunicação 
se interessam mais pela possibilidade de noticiar escândalos do que pela solução de 
problemas. A Ouvidoria deve sempre velar pelo respeito aos direitos fundamentais de 
todas as pessoas envolvidas em cada caso, inclusive os policiais acusados. 

Qualquer violação do princípio ético e jurídico da presunção de inocência, 
qualquer exposição de meras suspeitas ao noticiário da imprensa, só contribuirá para 


corroer a credibilidade da Ouvidoria junto às polícias e ao conjunto da população. 


8.3. A importância de uma assessoria de comunicação 


As Ouvidorias de Polícia são instituições relativamente recentes no Brasil. 
Pesquisas mostram que grande parte da população ainda desconhece a existência desses 
órgãos e, mais ainda, sua função específica. O esforço de torná-los mais conhecidos, 
fundamental para o alcance do trabalho de controle externo, é uma das razões que 
justificam a existência de assessorias de comunicação nas Ouvidorias brasileiras. 

Dito de forma resumida, o papel de uma assessoria de comunicação é trabalhar 
a imagem da instituição, e gerenciar e difundir o fluxo de informações entre essa 


instituição e seu público. 
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A comunicação social é uma área estratégica em qualquer organização moderna. 
Quando bem desempenhada, amplia a divulgação dos eventos e dos projetos da 
organização, além de criar e consolidar uma imagem positiva perante os públicos 
interno e externo. 

A assessoria de uma Ouvidoria de Polícia precisa dar visibilidade ao trabalho do 
órgão, tornando transparente ao púbico todos os procedimentos adotados contra os 
desvios de conduta e divulgando os resultados dos processos penais ou disciplinares e 
as punições sofridas pelos policiais. 

Como já foi mencionado no capítulo 4, espera-se das Ouvidorias uma atuação 
proativa, isto é, não apenas a recepção e o encaminhamento de denúncias, mas 
também a organização de eventos, pesquisas e atividades diversas. Cabe à assessoria 
de comunicação formular estrategicamente e conduzir o componente comunicacional 
dessas iniciativas, assim como do relacionamento continuo das Ouvidorias com outros 
órgãos cruciais para a legitimidade e a eficácia do trabalho que realizam. 

Idealmente, o perfil profissional do(a) assessor(a) de comunicação deve 
ser o de um(a) jornalista com experiência de trabalho em assessoria de imprensa. 
Muitas Ouvidorias, no estágio atual, ainda não têm condições de contratar um(a) 
funcionário(a) com esse perfil, mas, mesmo assim, devem esforçar-se para realizar, 
com o pessoal disponível, os objetivos descritos a seguir. No Anexo G encontram-se 
algumas recomendações práticas para o caso de as tarefas de comunicação com a 


mídia serem desempenhadas por funcionários não-especializados. 


8.3.1. Objetivos 


Os objetivos da assessoria de comunicação, numa Ouvidoria de Polícia, podem 


ser resumidos da seguinte maneira: 


a) Fortalecer a imagem da instituição e divulgar os seus serviços. Cada vez que 
se veiculam informações relativas às Ouvidorias, aumentam as possibilidades 
de acesso da população aos serviços que elas prestam; 

b) Identificar as necessidades dos diversos públicos da instituição e responder 
a essas necessidades da melhor forma possível. Talvez o maior desafio seja 
identificar os potenciais “clientes” da Ouvidoria e direcionar informações 
específicas para esses públicos. Incluem-se aí, sobretudo, as vítimas de 


abusos policiais, que podem apresentar uma diversidade considerável em 
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trabalho em elaboração permanente 


voltadas para o monitoramento e avaliação do impacto das políticas públicas desenvolvidas nos espaços populares, em 
particular as da área social; para o mapeamento das condições econômicas, culturais, educacionais e de sociabilidade 
como ponto de partida para a elaboração e para a realização de projetos de assistência integral aos grupos sociais em 
situação mais crítica de vulnerabilidade social, em particular as crianças e adolescentes. 


Participam do Projeto, por universidade: 1 coordenação local, formada por dois integrantes; 25 bolsistas; Membros 
docentes e discentes voluntários; instituições e moradores das comunidades selecionadas para o Programa. 


Funcionamento do Programa: 
eCada universidade possui um núcleo formado por dois coordenadores locais 25 bolsistas; 


“A coordenação local é responsável pelo cadastramento de todos os universitários de origem popular interessados em 
participar ou obter informações do projeto e selecionar 25 estudantes para atuarem como bolsistas do projeto; 


“Os bolsistas passam por um processo de formação no campo da metodologia da pesquisa. Neste processo, são 
selecionadas as áreas populares de intervenção do grupo. A seleção tem como critério fundamental a priorização de 
espaços mais favoráveis à construção de interlocuções regulares entre os moradores e instituições das comunidades 
populares e os diversos setores universitários; 


eUma das primeiras tarefas dos integrantes do Conexões de Saberes foi a elaboração de um diagnóstico social dos 
territórios selecionados, que reúne indicadores sociais locais; mapeamento das instituições existentes e suas práticas; as 
principais demandas no que concerne às políticas públicas; e a identificação das famílias em situação de maior 
vulnerabilidade social. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011) como parte do Programa Gestão da 
Política de Direitos Humanos. Refere-se à ação “Sistemas de Informação para a Infância e a Adolescência”. A fim de 
implementar essa ação, foram realizadas as seguintes parcerias: 


e Parcerias interministeriais: MDS, MEC, MINC, MPOG. 
e Parcerias públicas: SERPRO, IPEA, Governos Estaduais, Banco do Brasil. 
e Parcerias privadas: NASCE 


e Colegiados: Conselhos de Direitos e Tutelares 


Durante o ano de 2004, o Governo Federal prestou apoio técnico e financeiro aos Estados no processo de reordenamento 
do atendimento socioeducativo por meio da construção e reforma de unidades de internação, da implantação de medidas 
socioeducativas em meio aberto e do reordenamento do projeto pedagógico da medida de internação, além da 
implantação do SIPIA em alguns Estados e unidades de atendimento aos adolescentes. 

Observa-se atualmente uma baixa implementação do SIPIA em seus 4 módulos. Há descontinuidade no envio das 
informações e a sistematização das informações (bancos de dados) não está sendo alimentada nem utilizada. Desde 
2007, o SIPIA encontra-se em reestruturação. 

PERSPECTIVAS: 


Em 2008, pretende-se realizar um estudo para integração dos sistemas SIPIA, INFOINFRA, DDN100, PPCAAM e 
MONITORAMENTO - a rede de proteção é comum. Em 2009, espera-se atualizar o cadastro de todos componentes da 
rede de proteção (organizações governamentais e não governamentais), com extinção do SIPIA IV. Em 2010, pretende- 
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termos de renda, idade, grau de instrução etc. Outro público importante 
são os próprios policiais, que também se diferenciam por órgãos, escalões, 
culturas institucionais etc. 

Integrar os públicos, por meio de formas mais universais de divulgação 
dos serviços da Ouvidoria. Cabe à assessoria de comunicação selecionar 
conteúdos capazes de atingir seus diferentes públicos, como a universalidade 
dos direitos e garantias fundamentais numa sociedade democrática, ou a 
necessidade de aprimorar os órgãos e serviços de segurança. 

Estabelecer relações com a mídia. A assessoria de comunicação deve avaliar 
os canais de comunicação quanto à sua abrangência e credibilidade junto ao 
público, e identificar, nesse meio, parceiros que se interessem pela divulgação 
de informações relativas as ações da Ouvidoria. Isso implica preparar resumos 
para a imprensa (releases), informações, notas e artigos que possam ser 
difundidos em jornais, revistas etc. Implica ainda acompanhar a elaboração 
das matérias até a publicação, além de arquivar e analisar matérias já 
publicadas (ver item |, abaixo e Anexo G). 

Participar da elaboração e da manutenção do site da Ouvidoria na internet, 
o qual tem dois propósitos institucionais básicos: (1) possibilitar o registro de 
denúncias online e o acompanhamento da sua tramitação pelos comunicantes; 
(2) difundir as atividades e os resultados do trabalho da Ouvidoria. É nesta 
segunda função que a assessoria de comunicação deve desempenhar um papel 
central, incluindo, por exemplo, a seleção de materiais a serem divulgados no 
site (artigos, resultados de pesquisas, relatórios de atividades etc.), a redação 
e a atualização permanente de notícias, agenda de eventos, avisos, links etc. 
Apoiar a realização de eventos promovidos pelas Ouvidorias (seminários, cursos, 
palestras etc.), responsabilizando-se por todas as tarefas de convocação e 
divulgação. Cabe à assessoria montar e manter atualizadas listas de telefones 
e de endereços postais e eletrônicos utilizáveis nessas ocasiões; 

Disseminar informações dentro das polícias sobre os objetivos e o modo de 
atuação das Ouvidorias, visando a estimular denúncias de policiais e reduzir 
resistências corporativas ao controle externo; 

Colaborar no processo de estreitamento de relações e de intercâmbio de 
informações com outros órgãos e instâncias do poder público fundamentais 
para o trabalho das Ouvidorias, como as Corregedorias, o MP, o Judiciário, o 


Legislativo, e assim por diante. 
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Interagir continuamente com a sociedade. Cada vez mais, o contato das 
organizações com seus públicos exige competência profissional especializada 
na área de comunicação. O relacionamento da Ouvidoria com a sociedade 
civil, em particular com organizações que compartilham os mesmos objetivos, 
como a defesa dos direitos humanos e a transparência do poder público, não 
foge a essa regra. Já se sublinhou no capítulo 4 e no item 8.2.6 acima que a 
interação permanente com ONGs, associações de classe etc. é absolutamente 
estratégica para o funcionamento, o alcance e a legitimidade social do trabalho 
de controle externo da polícia. Cabe às assessorias potencializar ao máximo a 
comunicação entre as Ouvidorias e essas organizações da sociedade civil. 
Favorecer o fluxo de informações dentro da própria organização. A assessoria 
tem um papel muito importante na construção e no aperfeiçoamento de 
processos de comunicação intra-organizacionais. Por exemplo, é possível criar 
boletins informativos ou usar a intranet como uma forma de manter todos os 
membros da organização constantemente informados em relação a tudo que 
concerne à instituição. Em Ouvidorias com um número pequeno de funcionários, 
isto pode parecer supérfluo, dado o contato cotidiano entre todos eles, mas 
em instituições de maior tamanho, especialmente se existem sub-sedes ou 
centros associados, essa tarefa pode ser essencial. E mesmo nas Ouvidorias 
menores, nada garante que, na ausência de uma política comunicacional 
específica, todos os membros serão informados espontaneamente do fluxo 
total de denúncias, dos andamentos e dos resultados finais. 
Identificar e modificar aspectos da cultura organizacional. Embora não possuam 
uma competência exclusiva nesta área, as assessorias de comunicação podem 
ajudar a detectar problemas de rotina e de relacionamento entre membros 
das Ouvidorias, em especial aqueles decorrentes da falta ou da dificuldade 
de comunicação (por exemplo, entre funcionários de diferentes formações, 
entre funcionários e assessores policiais, entre funcionários permanentes e 
estagiários). 

Contribuir para a avaliação da instituição e do impacto do seu trabalho. Uma 
das contribuições é o clipping permanente (busca e coleção) das matérias 
de imprensa relativas ao órgão de controle externo da polícia. Esse recurso 
permite não só avaliar a imagem institucional da Ouvidoria na mídia, como 
analisar os efeitos do trabalho da própria assessoria de comunicação. Outro 


caminho é a participação da assessoria em pesquisas de opinião pública que 


possibilitem avaliar o grau de conhecimento e a percepção de segmentos 
mais amplos da sociedade acerca dos serviços prestados pela Ouvidoria. Tais 
pesquisas deveriam ser dirigidas pelo Núcleo de Análise e Estatística (ver 


capítulo 4). 


8.3.2. Meios de divulgação 


Além da imprensa, as assessorias de comunicação devem utilizar todos os outros 
canais disponíveis para maximizar a interação com a sociedade, a divulgação dos 
objetivos e a difusão dos resultados do trabalho das Ouvidorias. Eis alguns exemplos: 

Uma ampla rede de parceiros, composta por órgãos públicos, ONGs, sindicatos, 
associações, universidades, centros de pesquisa etc. é fundamental para fazer 
circular informações, relatórios de atividades, resultados de pesquisa, anúncios de 
eventos e assim por diante. Cabe à assessoria não só auxiliar na montagem dessa rede, 
conforme já foi mencionado, mas também trabalhar para que o fluxo de informações 
dentro dela seja contínuo e regular, de modo a atingir o máximo possível de pessoas 
e instituições. 

Diversos usos da internet e do correio eletrônico (site, newsletter etc.) são hoje 
imprescindíveis à comunicação em ampla escala. Vale sublinhar, porém, que a saturação 
de informações nesses meios obriga cada vez mais à busca de soluções criativas para 
produzir o efeito desejado de difusão. A mesma saturação exige ainda que se acione 
uma série de estratégias e técnicas, por exemplo, para tornar conhecido o site da 
Ouvidoria e garantir um alto o número de acessos a ele. 

Materiais impressos de divulgação — folhetos, folders, cartazes — também 
constituem veículos importantes para a difusão dos objetivos do controle externo, 
para campanhas de captação de denúncias e para anúncio de eventos. Evidentemente, 
esses materiais devem ser adequados a cada tipo de público-alvo. 

Não se pode esquecer o rádio, que, na realidade brasileira, ainda é o veículo com 
maior penetração em áreas periféricas e do interior — fundamental, portanto para 
ampliar o conhecimento e o alcance das Ouvidorias. 

No caso da comunicação com os policiais, deve-se pensar também em algumas 
estratégias específicas como a inserção de notas ou avisos em publicações internas 
das corporações, o contato com associações e sindicatos profissionais, a produção de 


material para ser distribuído em cursos de formação, e assim por diante. 
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8.3.3. Estrutura e funções 


Sem dúvida, a primeira condição para o bom funcionamento de uma assessoria 
de comunicação é a existência de pessoal qualificado que possa avaliar corretamente 
o emprego dos instrumentos comunicacionais disponíveis. A segunda é a clareza em 
relação à missão, aos valores e às metas da Ouvidoria. 

A assessoria deve cobrir três áreas ou funções: divulgação, publicidade e relações 
públicas. 

Na primeira, o objetivo maior é converter fatos e dados em informação rápida, 
objetiva e de grande alcance. Cabe à área de divulgação, portanto, adequar a linguagem 
aos canais utilizados e aos públicos visados. Cabe-lhe ainda a responsabilidade pela 
montagem do clipping e pela manutenção do fluxo interno de informações. 

A área de publicidade deve formular propostas arrojadas, de curto e médio 
prazo, para ampliar a visibilidade da Ouvidoria de Polícia, incluindo campanhas que 
estimulem a população a denunciar abusos policiais. 

Finalmente, a área de relações públicas objetiva abrir e manter canais de 
interação com os diversos parceiros, seja no Estado ou na sociedade civil, bem como 
integrar os diferentes públicos da Ouvidoria. 

Entre as tarefas práticas que cabem a uma assessoria de comunicação estão, 


portanto, as seguintes: 


e Elaborar vídeos, folders e folhetos institucionais, cartas oficiais, cartazes e 
convites para eventos da Ouvidoria; 

* Montar e atualizar o calendário de eventos da Ouvidoria; 

* Montar e atualizar listas de telefones e de endereços postais e eletrônicos; 

es Desenvolver campanhas educativas e de esclarecimento para divulgar a 
instituição e/ou transformar atitudes (incentivar a população a denunciar 
abuso e violência policiais, assegurá-la quanto ao sigilo e o anonimato etc.); 

* Relacionar-se continuamente com a mídia e produzir textos para publicação; 

e Elaborar o cerimonial da Ouvidoria; 

e Organizar diretamente ou oferecer apoio operacional aos eventos promovidos 
pela instituição; 

e Fazer clipping das matérias sobre a Ouvidoria na imprensa; 

e Alimentar e atualizar continuamente o site institucional; 

* Desenvolver intranet, boletins internos ou outros meios de difusão interna de 
informações; 

e Participar da realização de pesquisas de opinião. 


Perguntas de assimilação 


1. Quais são os parceiros mais importantes de uma Ouvidoria de Polícia? 


2. Mencione algumas estratégias que poderiam melhorar a relação entre a 


Ouvidoria e as polícias. 


3. Que órgãos de controle do Ministério Público e do Judiciário foram criados por 
emenda constitucional em 2004 e quais são atribuições mais importantes desses 


dois órgãos? 


4. Dê alguns exemplos de como pode se efetivar uma parceria entre a Ouvidoria 


e o Legislativo. 


5. Quais são as principais funções que uma assessoria de comunicação deve 


cumprir numa Ouvidoria de Polícia? 


Questões para discussão 


1. Proponha uma estratégia para tentar melhorar a relação entre a Ouvidoria e 


as Corregedorias de Polícia do seu estado. 


2. Que papel o Ministério Público exerce no controle externo das polícias do seu 


estado e como essa atuação poderia ser melhorada? 


3. Discuta a viabilidade, no seu estado, da implementação de cada uma das 


sugestões de parceria entre a Ouvidoria e a sociedade civil mencionadas no texto. 


263 


Anexo A 
Direito processual 


Anexo B 
Perícias 


Anexo €1 
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básicadas polícias militares 


Anexo C2 
Legislação e estrutura 
básica das polícias civis 


Anexo D 
Corregedorias de polícia 


Anexo E 
Documentos internacionais de 
referência sobre Direitos Humanos 


Anexo F 
Recomendações para as 
comunicações através da mídia 


Anexo À 


Direito processual 


1. Introdução 


Em termos gerais, processo é o instrumento técnico adequado para o exercício 


da jurisdição (juris dicere, dizer o direito). Internamente, compõe uma relação entre 


autor (normalmente o Ministério Público), réu e juiz, estando este último acima e 


equidistante das partes (acusação e defesa). Procedimento, por seu turno, é a maneira 


formal pela qual esse instrumento se realiza na prática. 


Em um procedimento comum, as etapas a serem percorridas são, basicamente, 


as seguintes: 


a) 


b) 


recebimento da denúncia: inicia o procedimento e instaura uma relação entre 
o autor (Ministério Público na grande maioria dos casos), o réu e o juiz; 
citação do réu: ato pelo qual este toma conhecimento da acusação e é 
chamado para integrar a relação processual; 

interrogatório do réu: ato no qual o réu exerce pessoalmente seu direito de 
defesa ao ser ouvido pelo juiz (as partes podem fazer perguntas ao término 
da inquirição por parte do magistrado);! 

defesa prévia: momento em que a defesa arrola testemunhas (a acusação 
já as arrolou na denúncia), argúi exceções e impedimentos, e requer o que 
entender conveniente; 

oitiva das testemunhas de acusação (arroladas na denúncia); 

oitiva das testemunhas de defesa (arroladas na defesa prévia); 

fase em que as partes requerem diligências suplementares ao juiz (artigo 499 
do Código de Processo Penal ); 

alegações finais (artigo 500 do CPP) — momento em que as partes sutentam 


suas teses de acusação e defesa; 





1 Alteração do Código de Processo Penal (Lei 10.792/03). Antes, somente o juiz podia fazer perguntas ao acusado 


pelo que se dizia ser o interrogatório ato privativo seu. 
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i) sentença — momento em que o juiz, órgão do Poder Judiciário, efetivamente 
diz o direito, vale dizer, dá solução para o caso, absolvendo ou condenando 


o réu e, nesse caso, determinando qual será a sua pena. 


Havendo discordância das partes em relação à sentença, sempre há a possibilidade 
de recurso para a instância superior, isto é, para o Tribunal de Justiça e, se for o caso, 
posteriormente, para os Tribunais Superiores (Superior Tribunal de Justiça e Supremo 
Tribunal Federal). 

Geralmente, a base para o oferecimento ou não da denúncia vem da prova 
colhida no inquérito policial.? Trata-se, como veremos, de fase administrativa que 
busca elucidar indícios mínimos de autoria e de materialidade do crime para que o 
Ministério Público, titular da ação penal pública, ofereça ou não a denúncia, a qual, se 
recebida pelo juiz, dá início ao procedimento penal. 


Assim, as etapas seriam, resumidamente, as seguintes: 


Recebimento da denúncia 

Citação do denunciado 
Interrogatório 

Defesa prévia 

Oitiva das testemunhas de acusação 
Oitiva das testemunhas de defesa 
Diligências requeridas pelas partes 


Alegações finais 


vv Ny Ny Ny Ny Ny No 


Sentença 
2. Inquérito Policial 


O inquérito policial (IP) é a etapa da persecução criminal que tem como objetivo 
apurar indícios de materialidade e autoria da prática de um fato tipificado (conduta 
expressamente descrita por uma norma penal). 

Aorigem do termo inquérito é o verbo “inquirir”, o que revela bem o seu fundamento: 
indagar, procurar, averiguar um fato (ou fatos) e, se possível, relacioná-lo a uma ou várias 


pessoas. O entendimento mais difundido conceitua que o IP é o procedimento preliminar 





2 O inquérito policial não é imprescindível para o processo penal. Se fatos criminosos chegarem ao conhecimento 
do Ministério Público com elementos suficientes para que seja oferecida a denúncia, a instauração do inquérito é 
desnecessária. 


Criança e do 
Adolescente e 
Conselhos 
Tutelares; (b) 
localização e 
identificação 
de crianças e 
adolescentes 
desaparecidos 
; (c) violação 
de direitos de 
crianças e 
adolescentes, 
que 
contemple o 
número de 
denúncias, 
número de 
processos, 
local da 
ocorrência, 
faixa etária e 
cor das 
crianças e 
adolescentes 
envolvidos, 
número de 
casos; (d) 
prostituição 
Infanto- 
juvenil; (e) 
mortes 
violentas de 
crianças e 
adolescentes. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


adolescente, sob 
a ótica da 
violação e 
ressarcimento de 
direitos; 

II - monitorame 
nto do fluxo de 
atendimento ao 
adolescente em 
conflito com a 
lei; 

III - monitorame 
nto da colocação 
familiar e das 
adoções 
nacionais e 
internacionais; e 
IV - acompanha 
mento da 
implantação dos 
Conselhos de 
Direitos, 
Conselhos 
Tutelares e 
Fundos para a 
Infância e a 
Adolescência. 


153. Apoiar a 
criação de 
serviços de 
identificação, 
localização, 





trabalho em elaboração permanente 


se criar o Sistema de Informações Sobre Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com base na 
integração de todos sistemas da SPDCA, e início do desenvolvimento do Sistema de Informações Sobre Proteção e Defesa 
dos Direitos Humanos. Ao final de 2010, espera-se que o INFOINFRA seja utilizado em todas capitais (internação, SL e 
LA) e que o SIPIA I seja utilizado em todos municípios que tenham CREAS ou pertençam ao semi-árido. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: No ano de 2006, foram realizadas as seguintes ações: 
“Aperfeiçoamento significativo da eficácia da Rede Nacional de Identificação, 
* Localização de Crianças e Adolescentes Desaparecidos (ReDESAP), em parceria com 45 órgãos e entidades nacionais; 


* Consolidação do cadastro nacional de crianças e adolescentes desaparecidos http://www .desaparecidos.mj.gov.br; 
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ou prévio, que visa à apuração de fato que aparente ser ilícito e típico, realizado pela 
polícia judiciária, de natureza administrativa e finalidade judiciária. 

Conclui-se daí que a comunicação de fatos que não se enquadram em nenhum 
tipo penal não autoriza a instauração de IP nem o acionamento da polícia judiciária. 

Desde o início, vale fixar uma regra de orientação básica para a boa condução 
do IP, que deve ser observada com atenção. Como a doutrina fixou o conceito de que 
o IP é um procedimento inquisitório que visa à preparação da ação penal ou que serve 
de base para a acusação em juízo, as práticas investigatórias moldaram-se, na linha 
desta definição, no sentido de que a finalidade do IP seria somente encontrar provas e 
indícios contra o suspeito ou indiciado. Este equívoco acaba por produzir investigações 


tendenciosas, assim: 


O IP não deve servir somente como base para a acusação. Deve produzir e colher, 
em igual medida, todas as provas que favoreçam o oferecimento da denúncia 
ou o arquivamento do caso; que indiquem que o suspeito foi o autor do fato 
ou a sua inocência; que comprovem a materialidade do crime ou indiquem sua 


inocorrência. 


Como parte da persecução criminal, o IP submete-se às regras do Código de 
Processo Penal (CPP) e da Constituição Federal (CF). Desde a promulgação da CF de 
1988, consolidou-se o entendimento que vários aspectos da persecução criminal foram 
constitucionalizados (p. ex., o direito ao silêncio), aumentando a necessidade de 
observância desses princípios constitucionais durante o trâmite do IP, especialmente 
no que se refere às garantias fundamentais inscritas no art. 5º da CF. 

O IP pode ser instaurado (i) com o auto de prisão em flagrante delito; (ii) por 
portaria, sempre que a autoridade policial receber notícia de crime, por boletim de 
ocorrência ou qualquer outro meio; (iii) a partir de requerimento do ofendido ou seu 
representante legal e (iv) por requisição do Ministério Público, do juiz ou do Ministro 


da Justiça. Conforme o CPP: 


Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado: 
| - de ofício; 
Il - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a 


requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 
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Na hipótese de requerimento do ofendido, o Delegado de Polícia tem 
discricionariedade para examinar a petição e avaliar se é o caso ou não de instauração 


de IP, seguindo os parâmetros estabelecidos no art. 5º do CPP: 


8 1º O requerimento a que se refere o nº Il conterá sempre que possível: 

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias; 

b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e as razões de 
convicção ou de presunção de ser ele o autor da infração, ou os motivos 
de impossibilidade de o fazer; 

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 

82º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá 


recurso para o chefe de Polícia. 


um 
[99] 
Io 


Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração 
penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá- 
la à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das informações, 


mandará instaurar inquérito. 


O esquema abaixo ilustra o posicionamento do IP dentro do processo penal: 


INQUÉRITO POLICIAL: 
indícios de autoria e 
materialidade de um 

crime 








MINISTÉRIO PÚBLICO 





REQUER DILIGÊNCIAS 

















SOLICITA ; 
ARQUIVAMENTO OFERECE DENUNCIA, 
(art. 18 CPP), juiz recebe 






RETORNA PARA A POLÍCIA 


juiz defere 


PROCESSO JUDICIAL 





OBS: todas as fases estão sob controle jurisdicional. 
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Desse esquema extraem-se algumas conclusões: 


e Todos os atos do IP estão submetidos a controle judicial e o destinatário da 
atividade persecutória é o Ministério Público, titular da ação penal, que decide, 
ou não, pelo oferecimento de denúncia. 


e A autoridade policial não pode mandar arquivar autos de inquérito (art. 17, CPP). 


No caso de arquivamento, requerido pelo MP e deferido pelo juiz, a autoridade 
policial só poderá retomar as investigações na hipótese do surgimento de novas provas, 


que não tenham sido objeto do IP arquivado, nos termos do CPP: 


Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, 
por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas 


pesquisas, se de outras provas tiver notícia. 


O juiz pode indeferir o pedido de arquivamento do promotor e devolver o inquérito 
para o Ministério Público. No entanto, se houve um novo pedido de arquivamento, 
desta vez por parte de um procurador, o juiz é obrigado a aceitá-lo. 

Com a edição da Lei 9.099/95, criou-se novo procedimento, distinto do rito 
tradicional acima esquematizado, para a apuração das chamadas infrações penais de 
menor potencial ofensivo, definidas pela mencionada lei 9.099/95, e por alteração 
introduzida pela lei 10.259/01, como aquelas em que a pena máxima cominada não 
ultrapasse 2 (dois) anos, além das contravenções penais. 

Em suma, diante de crimes em que a pena máxima cominada não ultrapasse 2 anos 
e das contravenções penais, a autoridade policial não pode proceder à instauração de 
IP devendo restringir-se à lavratura do Termo Circunstanciado (TC), cujos requisitos 
são mínimos: identificação e oitiva de autor e vítima, e assinatura, por ambos, de 
termo de comparecimento ao Juizado Especial Criminal (JECRIM). 

Elaborado o TC, os autos são remetidos para o JECRIM, onde será tentada a 
solução consensual. Se não houver acordo entre as partes, os autos poderão retornar 
para a polícia, caso sejam necessários maiores esclarecimentos antes de decidir-se 


pelo arquivamento ou oferecimento da denúncia. Assim: 
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TERMO CIRCUNSTANCIADO (art. 69*) 


AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR 
(informal, oral, 
consensual) 






















CONCILIAÇÃO 
(composição dos 
danos civis 
entre as partes) 


TRANSAÇÃO 
PENAL 
(com o MP) 






ARQUIVAMENTO 
(extinção da punibilidade 
sem discussão do mérito) 













PROCEDIMENTO 
SUMARISSIMO 


MINISTÉRIO PÚBLICO: 
a) oferece denúncia** 

b) solicita arquivamento ou 
c) pede diligências 


(*) Lei 9.099/95: Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência 
lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do 
fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários. 

(**) Início do processo judicial. 


Nos casos de JECRIM, por força de lei (art. 69, parágrafo único, da Lei 9.099/95), 
não se permite a prisão em flagrante, a imposição de fiança, nem o indiciamento 
do autor do fato (não havendo IP, não há como formalizar o indiciamento). 

Basta a lavratura do TC e o encaminhamento imediato para o Fórum com a 
assinatura de termo de comparecimento ao JECRIM, para esgotar a competência 


funcional da polícia judiciária. 


Esse procedimento varia conforme a estrutura da comarca: em alguns locais há o 
encaminhamento imediato para o JECRIM, mas em geral prevalece o procedimento de 


assinatura do termo de compromisso. 


3. Notícia crime e “denúncia anônima” 


Uma questão que merece todo cuidado é a relativa às “denúncias anônimas”, 
que vêm se tornando cada vez mais usuais, principalmente em razão da proliferação 


dos serviços de disque-denúncia e de denúncia via Internet. 
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Nesses casos, a instauração de IP deve ser precedida de um juízo mais severo 
sobre a idoneidade da notitia criminis. Se, por um lado, a denúncia anônima pode ser 
instrumento importante para esclarecer alguns crimes, por outro, também pode ser 
utilizada para lançar acusações falsas contra desafetos, inimigos, concorrentes ou para 
viabilizar alguma forma de pressão indevida sobre pessoas. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) analisou o problema com especial atenção no 
julgamento do Inquérito 1957/PR (rel. min. Carlos Velloso, Informativo STF nº 387). As 
observações dos ministros do STF, além de reforçar a necessidade de observância dos 
princípios constitucionais desde o IP, servem como baliza para avaliar a idoneidade de 


denúncias anônimas: 


“VOTO DO MIN. CELSO DE MELLO: É inquestionável, Senhor Presidente, que a delação 
anônima, notadamente quando veicular a imputação de supostas práticas delituosas, 
pode fazer instaurar situações de tensão dialética entre valores essenciais — igualmente 
protegidos pelo ordenamento constitucional —, dando causa ao surgimento de verdadeiro 
estado de colisão de direitos, caracterizado pelo confronto de liberdades revestidas 
de idêntica estatura jurídica, a reclamar solução que, tal seja o contexto em que se 
delineie, torne possível conferir primazia a uma das prerrogativas básicas em relação 
de antagonismo com determinado interesse fundado em cláusula inscrita na própria 


Constituição. [...] 


O caso veiculado na presente questão de ordem suscitada pelo eminente Ministro 
MARCO AURÉLIO pode traduzir, eventualmente, a ocorrência, na espécie, de situação de 


conflituosidade entre direitos básicos titularizados por sujeitos diversos. 


Com efeito, há, de um lado, a norma constitucional, que, ao vedar o anonimato (CF, 
art. 5º, IV), objetiva fazer preservar, no processo de livre expressão do pensamento, a 
incolumidade dos direitos da personalidade (como a honra, a vida privada, a imagem e 
a intimidade), buscando inibir, desse modo, delações de origem anônima e de conteúdo 
abusivo. E existem, de outro, certos postulados básicos, igualmente consagrados pelo 
texto da Constituição, vocacionados a conferir real efetividade à exigência de que os 
comportamentos individuais, registrados no âmbito da coletividade, ajustem-se à lei e 
mostrem-se compatíveis com padrões ético-jurídicos decorrentes do próprio sistema de 


valores que a nossa Lei Fundamental consagra. [...] 


Tenho para mim, portanto, Senhor Presidente, em face do contexto referido nesta questão 
de ordem, que nada impedia, na espécie em exame, que o Poder Público, provocado 


por denúncia anônima, adotasse medidas informais destinadas a apurar, previamente, 
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em averiguação sumária, “com prudência e discrição” (JOSÉ FREDERICO MARQUES, 
“Elementos de Direito Processual Penal”, vol. 1/147, item n. 71, 2º ed., atualizada por 
Eduardo Reale Ferrari, 2000, Millennium), a possível ocorrência de eventual situação de 
ilicitude penal, com o objetivo de viabilizar a ulterior instauração de procedimento penal 
em torno da autoria e da materialidade dos fatos reputados criminosos, desvinculando- 
se a investigação estatal (“informatio delicti”), desse modo, da delação formulada por 
autor desconhecido, considerada a relevante circunstância de que os escritos anônimos 
— aos quais não se pode atribuir caráter oficial — não se qualificam, por isso mesmo, 


como atos de natureza processual. [...] 


Disso resulta, pois, a impossibilidade de o Estado, tendo por único fundamento causal a 
existência de tais peças apócrifas, dar início, somente com apoio nelas, à “persecutio 
criminis”. 

Daí a advertência consubstanciada em julgamento emanado da E. Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, em que esse Alto Tribunal, ao pronunciar-se sobre o tema em 
exame, deixou consignado, com absoluta correção, que o procedimento investigatório não 
pode ser instaurado com base, unicamente, em escrito anônimo, que venha a constituir, 
ele próprio, a peça inaugural da investigação promovida pela Polícia Judiciária ou pelo 
Ministério Público: 

“INQUÉRITO POLICIAL. CARTA ANÔNIMA. O Superior Tribunal de Justiça não pode ordenar 
a instauração de inquérito policial, a respeito de autoridades sujeitas à sua jurisdição 
penal, com base em carta anônima. Agravo regimental não provido.'(Inq 355-AgR/RJ, 
Rel. Min. ARI PARGENDLER. (grifos nossos) 


JULIO FABBRINI MIRABETE (“Código de Processo Penal Interpretado”, p. 95, item 


n. 5.4, 7º ed., 2000, Atlas), ressalta a mesma orientação: 


“[...] Não obstante o art. 5º, IV, da CF, que proíbe o anonimato na manifestação do 
pensamento, e de opiniões diversas, nada impede a notícia anônima do crime (notitia 
criminis inqualificada), mas, nessa hipótese, constitui dever funcional da autoridade 
pública destinatária, preliminarmente, proceder com a máxima cautela e discrição 
a investigações preliminares no sentido de apurar a verossimilhança das informações 
recebidas. Somente com a certeza da existência de indícios da ocorrência do ilícito é que 


deve instaurar o procedimento regular.” 


Finalizando, ainda no mesmo julgamento, o STF sintetizou três importantes 
observações, que devem ser consideradas como referências de boas práticas na 


condução do IP: 
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“(a) os escritos anônimos não podem justificar, só por si, desde que isoladamente 


(b) 


considerados, a imediata instauração da “persecutio criminis”, eis que peças 
apócrifas não podem ser incorporadas, formalmente, ao processo, salvo quando 
tais documentos forem produzidos pelo acusado, ou, ainda, quando constituírem, 
eles próprios, o corpo de delito (como sucede com bilhetes de resgate no delito 
de extorsão mediante sequestro, ou como ocorre com cartas que evidenciem a 
prática de crimes contra a honra, ou que corporifiquem o delito de ameaça ou que 


materializem o “crimen falsi”, p. ex.); 


nada impede, contudo, que o Poder Público, provocado por delação anônima (“disque- 
denúncia”, p. ex.), adote medidas informais destinadas a apurar, previamente, em 
averiguação sumária, “com prudência e discrição”, a possível ocorrência de eventual 
situação de ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a verossimilhança 
dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso positivo, a formal 
instauração da “persecutio criminis”, mantendo-se, assim, completa desvinculação 


desse procedimento estatal em relação às peças apócrifas; e 


o Ministério Público, de outro lado, independentemente da prévia instauração de 
inquérito policial, também pode formar a sua “opinio delicti” com apoio em outros 
elementos de convicção que evidenciem a materialidade do fato delituoso e a 
existência de indícios suficientes de sua autoria, desde que os dados informativos 
que dão suporte à acusação penal não tenham, como único fundamento causal, 


documentos ou escritos anônimos.” 


Embora as denúncias anônimas devam ser tratadas com cuidado, para que não 


haja violações de direitos fundamentais dos denunciados, elas podem dar origem a 
uma investigação tendo em vista a supremacia do interesse público sobre o privado, e 


desde que respeitadas as observações acima citadas. 


3. Condução do IP e direito de defesa 


E necessário que a condução das investigações siga uma lógica que reflita as 


regras processuais e os princípios constitucionais. De forma sumária, o CPP indica o 


trâmite correto do IP: 


Art. 6 — Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 
policial deverá: 
| — dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 


conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; 
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Il — apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados 
pelos peritos criminais; 

II — colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias; 

IV — ouvir o ofendido; 

V — ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 
Capítulo III do Título VIL, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 
2 (duas) testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura; 

VI — proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações; 

VII — determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 
quaisquer outras perícias; 

VIII — ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se 
possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes; 

IX — averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 
familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes 
e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem 


para a apreciação do seu temperamento e caráter. 


Essa disposição legal revela que os atos investigatórios devem seguir uma ordem 
cronológica que garanta a imparcialidade, o equilíbrio e a segurança da persecução 
criminal, ou seja, a polícia deve investigar amplamente o fato e buscar todas as provas 
existentes. Deve partir dos fatos e das provas para a pessoa do suspeito e não o inverso, 
como muitas vezes, infelizmente, acontece: elege-se um suspeito e daí em diante o 
IP se resume à busca de provas para incriminá-lo. Essa distorção, embora usual, na 
maioria das vezes não só passa despercebida, mas induz a distorção da perspectiva de 
chefes policiais, promotores e juízes. 

Assim, se desde o início do IP a autoridade policial refere-se a uma determinada 
pessoa como “indiciado” (”intime-se o indiciado”, ”procure-se o indiciado” etc.), antes 
mesmo de ocorrer o indiciamento formal, fica evidente que há uma idéia preconcebida, 
que antecede a coleta de provas, no sentido de que aquela pessoa é a autora do crime 
sob investigação. Essa inversão lógica pode comprometer o resultado da investigação, 
desprezando evidências e indícios importantes que poderiam indicar uma solução 
diferente daquela já definida a priori. Por isso, o CPP arrola o interrogatório do 
indiciado como ato posterior a outras providências, entre as quais a oitiva da vitima. 

Evidentemente, a urgência de certas providências, natural à dinâmica da 


investigação criminal, pode justificar a alteração dessa ordem. Por exemplo, em hipóteses 


como a iminência de fuga ou evasão do indiciado, morte da vítima, desaparecimento de 

testemunhas, não seria razoável exigir que a polícia deixasse de colher um depoimento 

que está na iminência de se perder por não ter esgotado as providências anteriores. 
Quanto à participação das partes, em especial do indiciado, durante o IP, o texto 


constitucional se refere ao exercício da ampla defesa e do contraditório: 


Art. 5º, LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos 


a ela inerentes. 


Contudo, pela natureza preliminar e administrativa do IP, não há a obrigatoriedade 
que se verifica em juízo: a ampla defesa e o contraditório devem ser facultados àqueles 
que estão sendo investigados. 


Mesmo antes da promulgação da CF, o CPP previa que: 


Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado poderão requerer 


qualquer diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade. 


Permitir ao indiciado requerer diligências é evidente manifestação de contraditório 
e, dependendo do teor dos requerimentos, pode consubstanciar-se em verdadeiro 
exercício de defesa. 

O ofendido ou o indiciado podem requerer à autoridade policial ou ao juiz 
competente uma série de medidas, tais como: oitiva de testemunhas, realização de 
perícias, acareação, etc. Estas providências serão analisadas tendo em vista o interesse 
público na elucidação do crime. 

Como o inquérito tem natureza preliminar ao processo penal, apesar de ser 
procedimento administrativo nos termos do que prescreve a Constituição, entende-se 
que o contraditório e a ampla defesa não se aplicam da mesma maneira que repercutem 
durante o processo, até porque os elementos colhidos pela polícia judiciária podem 
servir somente à formação da opinio delicti (oferecimento da denúncia), mas nunca 
para fundamentar uma condenação criminal. Ou seja, como no processo penal os 
indícios colhidos na investigação preliminar não devem ser elevados ao grau de prova, 
principalmente a grau de prova apta a sustentar decreto condenatório, formulou-se 
o conceito de que, no inquérito, o contraditório aplica-se de maneira diferida, assim 


como, por derivação, a ampla defesa. 
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Por outro lado, também há a necessidade de garantir-se a eficiência da 
investigação, cuja dinâmica, por vezes, exige a dispensa inicial das formalidades do 
contraditório e da ampla defesa. 

A doutrina restringe essas hipóteses (de exceção ao contraditório e ampla 
defesa no inquérito) às chamadas provas irrepetíveis. Nesse sentido, veja-se a lição 
dos processualistas Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio 


Magalhães Gomes Filho: 


[...] existem provas — como o exame de corpo de delito e do local de crime — que têm 
natureza cautelar e visam a assegurar seu resultado antes da instauração do processo 
penal, exigindo-se sua antecipação ad perpetuam rei memoriam. Para essas cautelas, o 


contraditório fica diferido para momentos sucessivos.” 


Os processualistas, reafirmando que somente as provas irrepetíveis e as perícias 


de natureza cautelar prescindem do contraditório imediato, concluem o seguinte: 


“[...] Mas, se a perícia não for necessária na fase indiciária, porque inexiste perigo de que 
desapareçam os sinais do crime ou de que se dispersem outros elementos probatórios, 
ou porque não servirá ela para justificar a instauração do processo, deve ser realizada 
na fase processual, mediante contraditório prévio e com participação do juiz. A perícia 
no inquérito é prova antecipada, de natureza cautelar e só se justificará se presentes os 


requisitos do periculum in mora e do fumus boni iuris.” (Idem, p.183) 


Outra questão que define com clareza quando surge a necessidade de respeito ao 
contraditório e à ampla defesa no inquérito é a posição da pessoa na investigação: se 
indiciado ou intimado para ser indiciado, sempre terá direito à assistência legal. 

Ainda quanto à participação do acusado, deve ser observada, com todo rigor, a 


seguinte garantia constitucional: 


Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo (princípio do nemo tenetur se 
detegere ou direito à não se auto-incriminar) 

O suspeito, indiciado ou acusado, não pode ser obrigado a participar de reconhecimento, 
acareação, reprodução simulada dos fatos, reconstituição do crime, fornecer material 
que exija intervenção corporal (p. ex, sangue) ou realizar exame grafotécnico, nem sua 


recusa em participar pode resultar-lhe em prejuízo. 





3 Nulidades no Processo Penal, 8º edição. São Paulo, RT, 2004, p. 145. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


II- Sobre Prioridades e Plano 
Ação 
Resoluções 
Plenário 


Criança e Adolescente 


Considerando que: 

a) A falência do modelo prisional 
não permite sequer a 
ressocialização dos adultos quanto 
mais de adolescentes; 

b) Conforme prevê o próprio ECA, 
a ressocialização de adolescentes 
em conflito com a lei apresenta 
chances maiores do que os 
adultos, uma vez que crianças e 
adolescentes estão em formação; 
c) A CF, o Código Penal e o ECA 
consideram inimputável a pessoa 
com idade inferior a 18 anos; 
Resolve que: seja mantida a 
maioridade penal para as pessoas 
com idade acima de 18 anos. 


Aprovadas em 


Que seja assegurada a maioridade 
penal aos 18 anos, conforme o 
Código Penal e CF e ECA. 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 
A regra do art. 228, da CF, que 


trabalho em elaboração permanente 


* Apoio e incentivo a serviços de identificação e localização de crianças e adolescentes desaparecidos em 17 Estados; 


* Desenvolvimento de campanhas nacionais de localização de crianças e adolescentes desaparecidos, em parceria com a 
Caixa Econômica Federal (CEF); 


(Fonte: PPA 2004-2007. Relatório Anual de Avaliação. Exercício 2007. Ano Base 2006. Caderno 25, Secretarias Especiais). 


SITUAÇÃO ATUAL: Diante da tendência à prisionalização da adolescência pobre (SEDH/IPEA, 2002), tramitam no 
Congresso Nacional projetos de lei para o endurecimento do ECA; Em 2007, houve intensa mobilização, com participação 
na mídia e audiências públicas no Congresso. Nesse sentido, a SEDH lançou a campanha “Não ao rebaixamento da 
maioridade penal”. 

PERSPECTIVAS: Enfrentar o debate e trabalhar pela aprovação da Lei de execução das Medidas Socioeducativas; 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do programa de 
“Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró- 
SINASE”. O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) foi aprovado em 2006. A fim de implementar esse 
sistema, formulou-se um projeto específico de ações intersetoriais na Agenda Criança e Adolescente, “Na medida certa”, 
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Na prática, esse direito é muitas vezes contornado por medidas inquisitoriais, 
tais como ameaçar o acusado com o delito de desobediência ou mesmo com coação 
direta (física ou psicológica, esta última consistente em “advertências” de que a não 
colaboração poderá prejudicar o acusado). 

Nenhuma dessas situações é aceitável, pois: 

|. não há como imputar o crime de desobediência a quem age no exercício 

regular de direito constitucional; 

Il. as advertências que buscam submeter o acusado a certas medidas coercitivas 


são ilegais e, quando constatadas, geram nulidade absoluta do ato. 


Ante a recusa do cidadão em participar de certos atos, a autoridade policial 
deve limitar-se a consignar expressamente a recusa ou, quando possível, colher a prova 
por outros meios (p. ex., nos casos de recusa no uso de bafômetro ou fornecimento de 
sangue para medição de dosagem alcoólica, pode ser realizado o exame clínico, que por 


não exigir intervenção corporal, pode ser regularmente determinado pela autoridade). 


4. Indiciamento 


O indiciamento não pode ser considerado como mero ato formal ou burocrático, 
desprovido de significado. O indiciamento desnecessário e injustificado de um cidadão 
acarreta danos irreparáveis, como alerta Marta Saad, em importante estudo sobre o 


inquérito policial: 


“Com efeito, o indiciamento, assim que realizado no curso do inquérito policial, é 
registrado nos arquivos policiais a fim de que sua existência conste nos atestados de 
antecedentes, assim como tal condição do acusado constará nas certidões de distribuição 
criminal, visto que tão logo os autos do inquérito policial são remetidos a juízo, o 
distribuidor anota o aforamento do inquérito, fazendo constar o nome do indiciado em 


seus registros, acessíveis ao público em geral.”“ 


Logo, o indiciamento indiscriminado e injustificado é ato que gera constrangimento 
ilegal, sanável por meio de habeas corpus, o que vem ocorrendo com certa frequência, 


conforme demonstram alguns precedentes jurisprudenciais importantes: 





4 O direito de defesa no inquérito policial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 358. 
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“Formal indiciamento em inquérito policial. Dúvida quanto a sua participação na ação 
delituosa. Constrangimento ilegal. 

(...) “É possível a concessão de habeas corpus preventivo, para obstar formal indiciamento 
do paciente em inquérito policial, se há dúvida fundada quanto a sua participação 
na ação delituosa, pois, em sendo ato desnecessário, o que só será auferível com o 
desenvolver das diligências policiais, inegáveis os prejuízos que adviraô para o indiciado, 
como mácula indelével em seu prontuário, na figura de antecedentes policiais, inflingindo 
injusto de difícil reparação (HC nº 1.188.987/1, j. em 27/01/2001, 5º Câmara, rel. Paulo 
Vitor, in RJTAcrim 46/433'. Da mesma maneira, a melhor prudência indica, nesta fase, 
o sobrestamento do indiciamento do paciente, que deverá ser ouvido em declarações. 
(TACrim/SP, HC nº 488514/4, 1º Câmara, rel. juiz Laércio Laurelli, j. 16.09.04, v.u.).” 


“Habeas Corpus — Formação de cartel. Coação ilegal. Ofensa ao princípio da ampla 
defesa. Indiciamento. Ausência de fundamentação. Representante legal de empresa 
que se vê indiciado pela autoridade policial por formação de cartel sem antes ter 
sido efetuada qualquer outra colheita de prova que pudesse demonstrar, pelo menos, 
indícios de autoria dos fatos noticiados como criminosos. Ato que constitui evidente 
coação ilegal por impedir o direito de defesa, pelo desconhecimento de quais provas 
levaram à convicção de necessidade do indiciamento. Existência, na perspectiva dos 
princípios constitucionais que regem o processo penal, de um nexo de obrigação estatal 
de oferecer acusação formalmente precisa e juridicamente apta e o direito individual 
que dispõe o acusado à ampla defesa. O ato de indiciar, por subjetivo, passa de mera 
providência administrativa para significar, de fato, uma mácula definitiva na vida da 
pessoa, verdadeiro bis in idem — já que não podemos imaginar o inquérito policial senão 
como algo a trazer sofrimento ao ser humano [...] 

Pedido de indiciamento totalmente desprovido de motivação. (TJSP, HC nº 341.206-3/9- 


00, 6º Câmara Criminal, Rel. Des. Barbosa Pereira, j. 15/02/01, v.u.).” 
Dos julgamentos acima transcritos, conclui-se que: 


|. o ato do indiciamento deve ser precedido de despacho fundamentado da autoridade 
policial, indicando sumariamente os seus motivos; 
Il. o averiguado deve ser formal e expressamente intimado para ser indiciado; 
HI. suas explicações devem ser colhidas antes do formal indiciamento, uma vez que 
devem ser consideradas para evitá-lo ou confirmá-lo; 
IV. o indiciamento só se justifica após a colheita de provas e/ou indícios suficientes que 
justifiquem a medida, apontando a possibilidade de que aquele cidadão seja autor 


do crime sob apuração (cuja materialidade é pressuposto do indiciamento). 


No mais, por ser ato gravoso ao cidadão e não essencial ao trâmite do IP, só 
deve ser formalizado quando necessário, sob pena de inverter-se a ordem lógica da 
investigação, precipitando sua conclusão sem que todas as provas tenham sido colhidas, 


nesse sentido: 


“Habeas Corpus — Indiciamento — Investigações apenas iniciadas — Constrangimento 
ilegal configurado. 

1 — O indiciamento em inquérito policial traduz inequívoco constrangimento, pois traz 
publicidade à investigação e importa em registro nos institutos de identificação. 2 — 
Antes de concluídas as investigações, ou de que haja indícios veementes de autoria, 
traduz constrangimento ilegal o indiciamento indiscriminado de todos os diretores de 
empresa na qual apura-se ilícitos fiscais. 3 — Indiciamento, além de tudo, desnecessário, 
por não implicar em ato do qual dependa o prosseguimento das investigações. (TRF — 3º 
Região, RHC 1999.03.00.019963-5, Rel. Des. Sylvia Steiner, j. 29/2/2000, v.u.).” 


O art. 15, do CPP, dispõe que se o indiciado for menor de idade, ser-lhe-á nomeado 
curador pela autoridade policial. 

Por se tratar de momento de especial importância, o interrogatório recebe 
tratamento diferenciado dos demais atos do IP. O art. 6º, do CPP estabelece que a 


autoridade policial deverá: 


V — ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 
Capítulo III do Titulo VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 


2 (duas) testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura; 


O mencionado Capítulo III (arts. 185 a 196 do CPP) sofreu recentes alterações 
pela Lei 10.792/2003, com a finalidade manifesta de compatibilizar o CPP com o texto 
constitucional. Do que nele se lê, as disposições aplicáveis ao interrogatório policial 


mais importantes são as seguintes: 


Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da 
acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, 
do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem 
formuladas. 

Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser 


interpretado em prejuizo da defesa. 
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O direito ao silêncio, embora surja como novidade no CPP, já estava consagrado 
na CF de 1988, devendo ser respeitado em sua plenitude, o que significa que antes do 
interrogatório o indiciado deve ser formalmente cientificado que tem direito de não 
responder a todas ou algumas das perguntas e que o silêncio não será interpretado em 
seu prejuízo. 

Quanto ao formato do interrogatório, são aplicáveis as disposições do art. 187, 
CPP, as quais têm a finalidade de conferir racionalidade ao ato e, principalmente, 


facilitar a análise da prova pelo Ministério Público. 


Art. 187. O interrogatório será constituído de duas partes: sobre a pessoa do 
acusado e sobre os fatos. 

8 1º Na primeira parte, o interrogando será perguntado sobre a residência, 
meios de vida ou profissão, oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade, 
vida pregressa, notadamente se foi preso ou processado alguma vez e, em caso 
afirmativo, qual o juízo do processo, se houve suspensão condicional ou condenação, 
qual a pena imposta, se a cumpriu e outros dados familiares e sociais. 

8 2º Na segunda parte será perguntado sobre: 

| — ser verdadeira a acusação que lhe é feita; 

Il — não sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo particular a que atribuí- 
la, se conhece a pessoa ou pessoas a quem deva ser imputada a prática do crime, e 
quais sejam, e se com elas esteve antes da prática da infração ou depois dela; 

II] — onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notícia desta; 

IV — as provas já apuradas; 

V — se conhece as vítimas e testemunhas já inquiridas ou por inquirir, e desde 
quando, e se tem o que alegar contra elas; 

VI — se conhece o instrumento com que foi praticada a infração, ou qualquer 
objeto que com esta se relacione e tenha sido apreendido; 

VII — todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos 
antecedentes e circunstâncias da infração; 


VIII — se tem algo mais a alegar em sua defesa. 


Por fim, duas últimas disposições aparentemente simples, mas cuja inobservância 
também pode tornar o interrogatório imprestável como prova hábil a ser utilizada 


em juizo: 
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Art. 191. Havendo mais de um acusado, serão interrogados separadamente. 


Art. 192, Parágrafo único. Caso o interrogando não saiba ler ou escrever, intervirá 


no ato, como intérprete e sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo. 


Art. 195. Se o interrogado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar, tal 


fato será consignado no termo. 


5. Limites e prazos da investigação 


Qualquer atividade persecutória, por sua natureza coercitiva e por vezes invasiva, 
deve ser delimitada no tempo e na amplitude. 


Quanto ao prazo para conclusão do IP, o CPP dispõe que: 


Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver 
sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 


(trina) dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 


Essa previsão, na prática, é verdadeira letra morta. Raras vezes o IP é concluído 
nos exíguos prazos estabelecidos. Na impossibilidade de conclusão dentro do prazo, 
a autoridade policial deve requerer dilação de prazo ao juiz, conforme reza o 


mesmo artigo: 


8 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade 
poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que 


serão realizadas no prazo marcado pelo juiz. 


Como o CPP não estabelece um número restritivo de vezes em que a dilação de 
prazo pode ser requerida, é comum que IPs tramitem durante meses ou anos, indo e 
voltando entre o Fórum e a Delegacia, com dezenas de pedidos de dilação de prazo. 

Essa praxe fez com que o pedido de dilação, assim como o despacho que o 
defere, resumam-se a carimbos ou “textos-padrão”, que não indicam e nem analisam 
a real necessidade de prolongamento do IP em face da alegada dificuldade para 


elucidar o fato. 
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O ideal seria que o delegado elaborasse despacho fundamentado, indicando 
a necessidade concreta de dilação de prazo (p. ex., “necessito de mais prazo para 
cumprir tais e quais providências”) e que o juiz ou o promotor, ao analisar o pedido, 


realmente avaliassem a relevância de tais providências em face de três fatores: 


|. o teor da notícia crime, 
Il. os indícios de autoria e materialidade já existentes nos autos e 
HI. a probabilidade de as investigações avançarem, pois, muitas vezes, a situação 
fática indica que não haverá como produzir mais provas ou que as provas 


produzidas já são suficientes para o oferecimento da denúncia. 


Quanto aos limites da persecução policial, a exegese do art. 6º, Ille do art. 239, do 
CPP, evidenciam que a atividade persecutória limita-se à colheita de indícios que tenham 


relação com um fato específico, qual seja, aquele contido na notitia criminis. 


Art. 239. Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo 
relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou 


outras circunstâncias. 


Como a finalidade do IP é colher indícios de autoria e materialidade do crime 
noticiado, importa notar que o CPP oferece o conceito acima que serve como critério 


delimitador da investigação. Simplificando: 


Aatividade persecutória restringe-se à inquirição de provas do fato contido na notícia 


crime ou de circunstâncias que podem conduzir a seu esclarecimento (indícios). 


Essa regra prática, embora possa parecer um entrave à boa investigação, na 
verdade representa a melhor maneira de elucidar o fato, sem descuidar das garantias 
do processo e sem dispersar a investigação de seu foco inicial. 

No mais, basta o bom senso para inferir quais os limites do IP. Conforme a mais 


atualizada doutrina processualista: 


“(...) o objeto da investigação preliminar é o fato constante na notitia criminis, isto é, 
o fumus commissi delicti que dá origem à investigação e sobre o qual recai a totalidade 
dos atos desenvolvidos nessa fase. Toda a investigação está centrada em esclarecer, em 


grau de verossimilitude, o fato e a autoria 
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Em suma, a cognição deve ser limitada. Atingindo um grau de convencimento tal que 
o promotor possa oferecer a denúncia com suficientes elementos — probabilidade de 
fumus commissi delicti —, ele deverá determinar a conclusão do inquérito e exercer a 
ação penal. Ou então, não se chega ao grau de probabilidade exigido para a admissão da 


acusação e a única alternativa é o pedido de arquivamento.” 


Exemplificando, pensemos num IP instaurado com a finalidade de apurar indícios 
de crime contra as relações de consumo, especificamente aquele capitulado no art. 7º, 
IX, da Lei 8.137/90,º em virtude de ter sido encontrada mercadoria imprópria para o 
consumo em determinado estabelecimento comercial. 

O fato que originou a investigação — logo, objeto limitador da persecução 
criminal — seria o seguinte: atendendo a uma “denúncia anônima”, a polícia dirigiu-se 
à empresa e encontrou produtos aparentemente vencidos, sem poder determinar com 
certeza se estavam ou não expostos ao consumidor. 

Seguindo a sistemática do CPP, as providências persecutórias devem cingir-se a 
comprovar ou refutar se aqueles produtos apreendidos eram impróprios para o consumo 
e estavam à venda ou em exposição para o consumidor, de acordo com a redação do 
tipo penal no qual, em tese, a conduta se enquadra. 

Qualquer outra providência, tal como perquirir outras atividades da empresa, 
sua situação fiscal ou tributária, ou mesmo a vida pessoal de seus representantes, 
fugiria aos limites legais do IP, atingindo as garantias individuais constitucionalmmete 


consagradas e diminuindo a eficiência da investigação. 


6. Sigilo, publicidade e acesso aos autos 


Outra questão que ganha contornos mais relevantes na atualidade é o sigilo e a 


publicidade dos autos. 





5 Aury Lopes Jr. Sistemas de investigação preliminar no processo penal. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2001, 
p. 175/177. 

6 “IX — vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar matéria prima ou 
mercadoria, em condições impróprias ao consumo.” 
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Especialmente em crimes de repercussão, há uma pressão enorme para a 
divulgação indiscriminada de todo e qualquer passo da investigação, o que pode tanto 
comprometer sua eficiência, quanto afrontar direitos constitucionais dos afetados pelo 
IP. Mesmo em IPs sobre os quais não se nota especial interesse midiático, a questão 
continua sendo importante, especificamente no que tange ao acesso aos autos pelas 
partes e por seus representantes legais. 


A norma do CPP é pouco elucidativa: 


Art. 20. A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do 


fato ou exigido pelo interesse da sociedade. 


“Interesse da sociedade” é uma expressão que pode ser interpretada de formas 
diversas e até distorcida para atender os mais diversos fins. 

A norma deve ser interpretada no contexto funcional do IP, em conjunto com os 
seguintes princípios constitucionais: 


Art. 5º 

X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XII — é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal; 

LX — a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 


da intimidade ou o interesse social o exigirem. 


A funcionalidade do IP deve ser avaliada conforme a função da atividade da 
polícia judiciária no processo penal, exposta no tópico 1. Vale dizer, o sigilo dos autos 
pode e deve ser decretado sempre que a exposição pública dos atos investigatórios 
colocar em risco a sua efetividade. 

Em contrapartida à eficiência devem sempre ser consideradas as garantias do IP, 
procurando-se equilibrar esses dois princípios. 

A publicidade do IP está, mesmo na hipótese de sigilo dos autos, plenamente 
assegurada por dois motivos: o controle jurisdicional e a participação do Ministério 


Público. O interesse público não é tutelado pela divulgação indiscriminada ou midiática 


dos atos da investigação, o Poder Judiciário e o Ministério Público estão constituídos 
justamente para observar o interesse público. 


Ultima observação: 


Em nenhuma hipótese o sigilo dos autos pode atingir às partes e aos seus advogados. 
O averiguado ou indiciado, a vítima e os advogados constituídos de qualquer destes 


nunca podem ser impedidos de consultar os autos. 
Nesse sentido, vale observar recente decisão do STF: 


Inquérito policial e direito de vista 


ATurma julgou habeas corpus impetrado em favor de paciente — objeto de inquérito 
policial — a cujos advogados constituídos as instâncias ordinárias denegaram, em 
mandado de segurança, o direito de vista dos autos do inquérito e a obtenção 
de cópias, sob o fundamento de que deveria ser assegurado, no transcurso do 
procedimento investigatório, o sigilo necessário à elucidação dos fatos (CPP, art. 
20), e que a regra do inc. XIV do art. 7º da Lei 8.906/94, que confere o acesso amplo 
e irrestrito do advogado aos autos do inquérito policial, deveria ser interpretada 
tendo em conta a supremacia do interesse público, de forma a se restringir a 
publicação de casos em que o sigilo das investigações fosse imprescindível para 
a apuração do ilícito penal e de sua autoria [...] a Lei 8.906/94 resolveu em 
favor da prerrogativa do defensor e contra a oponibilidade ao advogado do sigilo 
decretado do inquérito, uma vez que no inciso XIV do seu art. 7º não fez nenhuma 
distinção entre inquéritos sigilosos e não sigilosos. Além disso, concluiu-se que 
essa oponibilidade esvaziaria a garantia prevista no inciso LXIII, do art. 5º, da 
CF (“ o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;”), cuja 
interpretação alcança o indiciado solto, no sentido de a ele também se estender 
o direito ao silêncio e, no mínimo, a faculdade da assistência técnica do advogado 
que constituir, a qual, por sua vez, não seria devidamente prestada se sonegado 
ao defensor o acesso aos autos do inquérito. Dessa forma, deferiu-se o writ para 
que aos advogados constituídos pelo paciente se faculte a consulta aos autos do 
inquérito policial e a obtenção de cópias pertinentes antes da data designada para 
a sua inquirição. Precedente citado: HC 79191/SP (RTJ 171/258). HC 82354/PR, 
rel. Min. Sepúlveda Pertence, 10.8.2004. (HC-82354) 
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7. Prisão, busca e apreensão 


Este último tópico aborda as medidas legais mais severas disponíveis no 
processo penal. 
E, quando se trata de medidas extremas, há que se remeter à definição de 


Rogério Lauria Tucci relativa ao escopo do processo penal, qual seja: 


“o de afirmação do ius libertatis, isto é, da liberdade jurídica de pessoa física, especificada 


à de locomoção, como autêntico e inarredável fundamento do processo penal”.”? 


A prisão cautelar, provisória ou processual, pode se dar nas seguintes modalidades: 
preventiva, temporária, em flagrante, decorrente de sentença de pronúncia e 
decorrente de sentença condenatória sem trânsito em julgado. 


Todas as modalidades estão reguladas nas seguintes regras do art. 5º, da CF: 


LXI — ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII — a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 
LXIII — o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV — o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 


seu interrogatório policial; 


O desrespeito a quaisquer dessas garantias torna a prisão abusiva e ilegal. 

As hipóteses de prisão em flagrante estão disciplinadas no art. 302, do CPP. Assim, 
só é passível de prisão em flagrante quem: (i) está cometendo a infração penal; (ii) 
acaba de cometê-la; (iii) é perseguido, ato contínuo da prática do crime, pela vítima 
ou qualquer outra pessoa (importante: a perseguição deve ser ininterrupta, se por 
algum momento interrompe-se, não se pode realizar o flagrante; e (iv) é encontrado, 
logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que autorizem a presunção 


de ser ele autor da infração. 





7. Teoria do Direito Processual Penal. São Paulo, RT, 2003, p. 169. 


8 Decisão da qual ainda cabe recurso, não definitiva, portanto. 


o atendimento 
dos adolescentes 
em conflito com 
a lei. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


prevê a imputabilidade penal aos 
18 anos, como direito fundamental 
corresponde cláusula pétrea e, 
portanto, não pode ser alterada, o 
que não significa 
irresponsabilidade e impunidade, 
porque os adolescentes autores 
dos atos infracionais estão sujeitos 
às medidas sócio-educativas, 
previstas no ECA, Reconhece que é 
necessária imediata implantação 
ou implementação dos programas 
relativos às medidas | sócio- 
educativas, que se têm mostrado, 
nos locais onde foram 
corretamente instalados, aptos a 
ser resposta social justa e 
prática de atos 
infracionais por adolescentes, com 
eficiência maior que a pura e 
simples retribuição penal e o 
consequente ingresso do jovem no 
sistema penitenciário. 

Portanto delibera que para o 
efetivo combate aos atos 
infracionais infanto-juvenil, é 
indispensável a adoção de todas as 
medidas políticas e administrativas 
(e também judiciais) no sentido de 
distribuição da justiça social, de 
modo a universalizar o acesso às 
políticas sociais públicas 
(cumprindo-se o comando 
constitucional da prioridade 
absoluta em favor das crianças e 
adolescentes) e a manutenção da 
imputabilidade penal a partir dos 
i8 anos de idade tem por 
fundamento critério de justiça e de 
política criminal adequados à 
realidade brasileira, devendo haver 


adequada à 





trabalho em elaboração permanente 


para o período 2008/2011 e foi criada uma Comissão Intersetorial. A implantação do Sistema Nacional de Atendimento 
Sócio-Educativo ao Adolescente em Conflito com a Lei (SINASE) está sendo realizada com base em planos estaduais de 
atendimento socioeducativo e em parcerias com órgãos governamentais e organizações da sociedade. O Programa de 
Implantação do SINASE é composto de várias ações, dentre as quais se destacam o Apoio à Municipalização e à 
Descentralização das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (PPA 2004-2007) e Mobilização e Capacitação dos atores 
locais para suporte ao trabalho realizado pelo CREAS (PPA 2008-2011). Ambas visam a proporcionar o atendimento 
socioeducativo aos adolescentes em cumprimento de medidas judiciais, criando condições favoráveis à sua reintegração 
após o cumprimento de medidas, bem como promover ações de acompanhamento de egressos. 


Trata-se do incentivo ao reordenamento dos sistemas socioeducativos municipais e estaduais priorizando a 
implementação de serviços socioeducativos não-privativos de liberdade previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(art.112, itens III, IV, V da Lei 8069/90). Apoio aos governos estaduais para o cumprimento do art. 121 da Lei 8069/90 e 
humanização do atendimento nas unidades de internação. 


Atualmente, há um agravamento do perfil dos adolescentes nas unidades de internação paralelo a um aumento do 
percentual de capitais sem programas em meio aberto (de 55% em 2006 para 74% em 2007). De acordo com 
levantamento realizado em 08 Estados em 2006 e em 26 estados em 2007, 651 adolescentes cumprem medidas 
socioeducativas em cadeias públicas (SEDH, 2007). 70% dos Estados contam com, pelo menos, uma unidade de privação 
de liberdade em consonância com o SINASE. 


No âmbito do PROSINASE, existe ainda uma ação de Serviços de Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas, realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome junto às Secretarias 
Municipais de Assistência Social e a Comissão Intersetorial. 


A ação tem como objetivo promover a redução das situações de risco pessoal e social em decorrência de abandono, 
maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, entre outras que 
caracterizam o fenômeno da exclusão social dos indivíduos e famílias que tiveram seus direitos violados, visando à 
orientação, ao convívio e ao resgate de vínculos familiar e comunitário. E direcionado a crianças, adolescentes, jovens, 
pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas em situação de rua, migrantes, famílias em situação de risco pessoal e 
social decorrente da violação de direitos. 


Em 2006, a programação da assistência social foi organizada por níveis de proteção e graus de complexidade dos 
serviços: programas Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, de modo que o PPA teve a possibilidade de 
refletir as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004) e do SUAS. A Proteção Social Especial é a 
modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal 
e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. São serviços que 
requerem acompanhamento individual, e maior flexibilidade nas soluções de proteção. Da mesma forma, comportam 
encaminhamentos monitorados, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção protetiva e efetividade na 
reinserção almejada. 

No Brasil, há milhares de famílias em situação de vulnerabilidade social, cuja situação torna-se agravada pelos processos 
de violação de direitos como núcleo familiar ou de seus membros, exigindo, portanto, atenção diferenciada, especializada, 
com maior grau de complexidade. Nesse sentido, as ações de proteção social especial, em conformidade com a Política 
Nacional de Assistência Social, devem ser prestadas de acordo com a situação apurada, sendo caracterizadas como de 
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Ausente alguma dessas situações, o flagrante deverá ser relaxado pelo juiz eis 
que nulo, injustificado. 

Não havendo flagrante, a prisão cautelar, no IP, só poderá ocorrer mediante 
ordem judicial, que pode ser determinada a pedido da autoridade policial, sob duas 
formas: prisão temporária e prisão preventiva. 


A prisão temporária foi introduzida pela Lei 7.960/89. É cabível: 


|. quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; 
Il. quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos 
necessários ao esclarecimento de sua identidade; 
HI. quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na 
legislação penal, de autoria ou participação do indiciado em determinados 


crimes.” 


Pode ser decretada pelo juiz em face de representação da autoridade policial 
pelo prazo de 5 dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade (em caso de crimes hediondos o prazo é de 30 dias, igualmente prorrogável). 
Trata-se de providência eminentemente instrumental. Vale dizer, deve ser utilizada 
para possibilitar a colheita de provas essenciais para a investigação, quando alguma 
dificuldade extraordinária se verifique durante o trâmite do IP. 

Para a decretação da prisão preventiva ou temporária e mesmo para a manutenção 
da prisão em flagrante, há que estar comprovada a cautelaridade ou necessidade 
cautelar, apontando a necessidade extrema da medida que, pela sua brutalidade, 


deve ser empregada como último recurso. 





9 a) Homicídio doloso (art. 121, caput, e seu 8 2º); b) sequestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus 85 1º e 
2º); c) roubo (art. 157, caput, e seus 88 1º, 2º e 3º); d) extorsão (art. 158, caput, e seus 88 1º e 2º); e) extorsão 
mediante sequestro (art. 159, caput, e seus 88 1º,2º e 3º); f) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com o art. 
223, caput, e parágrafo único); g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua combinação com o art. 223, 
caput, e parágrafo único); h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo único); 
i) epidemia com resultado de morte (art. 267, 8 1º); j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia 
ou medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado com art. 285); |) quadrilha ou bando (art. 288), 
todos do Código Penal; m) genocídio (arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956), em qualquer 
de sua formas típicas; n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976); 0) crimes contra o 
sistema financeiro (Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986). 
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A necessidade cautelar, neste sentido, consubstancia-se em: 


a) perigo concreto que a liberdade do acusado representa; 
b) indícios de autoria e prova da materialidade. 
Ambos os elementos são imprescindíveis. 


É importante notar que a prisão preventiva tem como pressupostos a existência 
de indícios de autoria e prova da materialidade, que são os mesmos pressupostos para 
oferecimento da denúncia e se restringe a três hipóteses específicas: garantia da ordem 
pública ou econômica, conveniência da instrução criminal ou garantia da aplicação da 
lei penal (art. 312 do CPP). Assim, a sua decretação durante a fase policial deve revestir- 
se de redobrada cautela, uma vez que seria incoerente a continuidade do IP perante 
à constatação dos elementos suficientes para o início da ação penal (vale dizer, se há 
elementos para a decretação da prisão preventiva no IP há também para o oferecimento 
da denúncia). Já quanto à prisão temporária, trata-se de restrição da liberdade de 
utilização mais restrita, que só pode ser decretada como condição essencial para que 
a polícia judiciária reúna os elementos ao oferecimento da acusação inicial, ou seja, 
deve ser absoluta e manifestamente imprescindível para as investigações policiais. No 


entendimento dos tribunais: 


PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA A 
INVESTIGAÇÃO. PERICULUM LIBERTATIS 


1. A prisão temporária, medida caracterizada por nota de excepcionalidade, reclama sua 
imprescindibilidade para a investigação do inquérito policial. 

2. Para a decretação da prisão temporária, com base no inciso | do art. 1º da Lei 
7.960, de 21 de dezembro de 1989, há de ficar demonstrada sua necessidade para o 
sucesso da investigação. É preciso estar evidenciado o periculum libertatis, ou seja, 
o perigo de o indiciado em liberdade prejudicar ou impossibilitar as investigações. 
(HC 2004.01.00.033650-7/MT; TRF 1º Região; 3º Turma; Rel. Desembargador Federal 
Tourinho Neto; DJ 28.01.2005, p. 07). 


Ou seja, para ambas as modalidades de prisão provisória (preventiva e 
temporária), há o requisito comum do periculum libertatis: há que se demonstrar 
a convicção, apoiada em fatos concretos e não suposições ou silogismos, de que a 
liberdade representa risco real para o desenvolvimento do processo ou para a futura 


realização da justiça, sendo que, até a sentença final, lembre-se, o investigado deve 


ser considerado inocente e tratado como tal, não se justificando o recurso à prisão 
provisória como forma disfarçada de antecipação da pena. 

Ainda, tais medidas, por serem cautelares e provisórias, devem guardar relação 
de proporção com o possível resultado final do processo (objeto da cautela), sob pena 
de se fazer um cidadão, ainda presumivelmente inocente, sofrer sanção processual 


mais grave do que a própria pena, conforme bem explica o seguinte julgado: 


“Liberdade provisória. Princípio da proporcionalidade nos casos de prisão preventiva 


(...) O paciente é primário e está sendo processado como incurso no art. 180, caput, e 
333 do Código Penal. 

Tudo indica que, na hipótese de condenação, a soma das penas poderá ser inferior a 
quatro anos. 

Nesses termos, o regime prisional poderá ser aberto, com a possibilidade ainda de ser 
a pena carcerária substituída por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código 
Penal, segundo a redação dada pela Lei nº 9.714, de 25 de novembro de 1998. 

Assim, se solto estivesse, inexistiriam razões para se decretar prisão preventiva, eis que 
a custódia provisória não se mostra recomendável. 

Custodiados devem ficar somente os autores de crimes hediondos, violentos e graves sujeitos 
a penas rigorosas, segundo a metodologia penal mais atualizada e incoporada (TJ/SP, HC 
nº 429.709-3/5-00, 2º Câmara Criminal, rel. des. Silva Pinto, julgado em 08.09.03).” 


Por fim, é importante destacar os termos do artigo 9º, item 3, do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos, vigorando no país por força do Decreto nº 592 de 19921º 


e reforçado após a Emenda Constitucional 45 (Reforma do Judiciário): 


“Artigo 9º. 

3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 
conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por 
lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou 
de ser posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento 
não deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a 
garantias que assegurem o comparecimento da pessoa em questão à audiência e a 
todos os atos do processo, se necessário for, para a execução da sentença.” 





10 “Art. 1º O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por cópia ao presente decreto, será executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém. Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.” 
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Vale lembrar que se trata de norma com força cogente em nosso ordenamento 
jurídico, especialmente após a Emenda Constitucional nº 45 (Reforma do Judiciário) e, 
mesmo antes de sua promulgação, o artigo 2º, 8 3º, da Lei 7.960/89 já conferia ao Juiz 
esse poder e ao preso provisório esse direito. 

Quanto às buscas (pessoal, domiciliar, etc.), são permitidas em duas hipóteses: 
mediante mandado judicial ou quando exista fundada suspeita da prática de crime. 

No caso da busca pessoal ou domiciliar, uma regra fundamental deve ser 
observada: 

A fundada suspeita deve basear-se em fatos concretos e deve ser pré-existente 
à busca. 

Para que a autoridade policial possa revistar um cidadão na rua, é necessário que 
algum fato exteriorizado indique a possibilidade da prática de fato criminoso. 


Quanto à busca domiciliar, o art. 5º da CF estabelece que 


XI — a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 


prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 


Inexistindo situação de flagrante-delito, não é permitido a quem quer que 
seja adentrar na casa de um cidadão sem mandado judicial. A busca domiciliar sem 
autorização judicial só pode ser aceita em comprovada situação emergencial, conforme 


precisa síntese de Roberto Delmanto Jr.: 


“(...) Sem dúvida, a exceção constitucional à inviolabilidade domiciliar, inclusive em 
horário noturno e sem determinação judicial, nos casos de flagrante delito, que é disposta 
ao lado das hipóteses de desastre ou prestação de socorro (art. 5º, XI, 1º parte), há que 
ser interpretada sistematicamente, restando patente a intenção do legislador em exigir 
a configuração de uma verdadeira emergência para que se admita a violação domiciliar, 


sem determinação judicial, seja ela noturna ou mesmo diurna (...).”! 


Não havendo caráter emergencial, não há como convalidar buscas não autorizadas 
pelo Poder Judiciário, posto que qualquer prova obtida na busca será considerada 


prova ilícita, inadmissível no processo penal. 





11 Roberto Delmanto Jr. As modalidades de prisão provisória e seu prazo de duração. Rio de Janeiro: Renovar, 
2001, p. 107. 
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Como todas as outras regras aqui resumidas, esta também preconiza a fórmula 
“garantia + eficiência”. Entendida como a única via segura para que o inquérito 
policial e o processo penal possam chegar à solução mais justa, tanto do ponto de 
vista das garantias do cidadão, como em face do interesse público de eficiência no 
controle do crime. 


Ls 


Anexo B 


Perícias 


Objetivos: 

e Conceituar a perícia 

e Identificar a importância da perícia no contexto probatório 

e Enumerar e descrever os principais tipos de perícias 

* Reconhecer, para cada um dos tipos de perícias, os elementos probatórios 


relacionados aos diferentes exames. 


1. Conceito de perícia 


Entende-se como perícia, o conjunto de exames técnico-científicos passíveis de 
serem realizados num universo amplo, quer no âmbito da perícia criminal, quer no 
âmbito da perícia Cível. 

Neste Manual trataremos exclusivamente das perícias criminais, abrangidas pela 
Criminalística e pela Medicina Legal. 

A perícia criminal é aquela realizada por peritos oficiais (peritos criminais e 
peritos médico-legistas), tratando sempre das infrações penais. 

Nos dicionários de nossa língua, o termo perícia encontra entre outros significados, 
as definições: “qualidade de perito, mestria, condição de quem é hábil, destreza, 
exame técnico de caráter especializado, ciência, vistoria ou exame”. 


Para conceituar Criminalística, escolhemos três autores: 


* Segundo o professor e perito criminal Eraldo Rabelo,! a criminalística é “a 
disciplina autônoma, integrada pelos diferentes ramos do conhecimento 
técnico científico, auxiliar e informativa das atividades policiais e judiciárias 


de investigação criminal, tendo por objeto o estudo dos vestígios materiais 





1 Eraldo Rabelo, Curso de Criminalística. Porto Alegre, Sagra Luzzato, 1996. 
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extrínsecos à pessoa física, no que tiver de útil à elucidação e à prova das 
infrações penais e, ainda, a identificação dos autores respectivos”. 

e Para Moreno González,? é “(...) disciplina que aplica fundamentalmente 
conhecimentos, métodos e técnicas de investigação das ciências naturais ao 
exame de material sensível significativo, relativo ao suposto fato delituoso, 
a fim de determinar, em auxílio dos órgãos encarregados da administração da 
justiça, sua existência, ou inclusive, reconstituí-lo ou apontar a intervenção 
de um ou de vários participantes”. 

* Deacordo com Montiel Sosa,? é “(...) a ciência natural e penal, que mediante 
a aplicação de seus conhecimentos, metodologia e tecnologia, estuda as 
evidências materiais, descobre e verifica cientificamente a existência de 
um fato presumidamente delituoso e seus autores, fornecendo as provas aos 


organismos que buscam e administram a justiça”. 
Para conceituar Medicina Legal, escolhemos dois autores: 


* Segundo Lacassagne,! Medicina Legal é “a arte de pôr os conhecimentos 
médicos ao serviço da administração da Justiça”. 

* Segundo Hoffman,” é “a ciência que tem por objetivo o estudo das questões 
no exercício da jurisprudência civil e criminal e cuja solução depende de 


certos conhecimentos médicos prévios”. 
2. A importância da perícia no contexto probatório 


No conjunto probatório que compõe um processo criminal, as provas estão 
divididas entre provas técnicas e provas testemunhais. 

As duas modalidades encontram seu grau de relevância no contexto probatório, e 
o próprio Código de Processo Penal, em seu artigo 157, estabelece que o juiz formará 
sua convicção pela livre apreciação da prova. 

Estabelece-se assim, teoricamente, que não existe qualquer hierarquia entre as 


provas. Na prática, porém, o sistema de justiça brasileiro tem privilegiado as provas 





2 Luis Rafael Moreno González, Manual de Introduccion a las Ciencias Penales. México, Secretaria de 
Governacion, 1976. 


3 Juventino Montiel Sosa, Criminalística, Tomo 1. México, Editorial Limusa, 1985. 
4 Alexandre Lacassagne, Précis de Médicine Juditiaire. Paris, G. Masson, 1878. 
5 Eduard Von Hoffmann, Tratado de Medicina Legal. Madrid, Administración de la Revista de Medicina. 1891. 


testemunhais sobre as provas técnicas. No entanto, o desenvolvimento cada vez maior 
das técnicas e métodos científicos empregados nos exames periciais tem reforçado a 
importância destas últimas. Por sua vez, as provas testemunhais estão condicionadas 
a possíveis erros, quer por pura dificuldade de expressão das testemunhas e demais 
envolvidos, quer por intenção de distorção da verdade dos fatos. 

O artigo 158 do Código de Processo Penal determina que quando a infração deixar 
vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não 
podendo supri-lo a confissão do acusado. Esse artigo define muito bem a importância 
que a prova técnica deveria ter no conjunto probatório, evidenciando claramente a 
preocupação do legislador com relação à indispensabilidade dos exames periciais. 

Com as técnicas atualmente empregadas, mesmo em locais onde aparentemente 
não se visualizem vestígios, um perito pode encontrar e coletar importantes provas, 
algumas vezes determinantes. Por isso, a avaliação sobre um local de crime, no que 
concerne à existência ou não de vestígios, exige a participação de um perito criminal 
e todos os locais de crime deveriam passar por avaliação pericial (veja-se exemplo 


a seguir). 


Tomemos como exemplo um local de crime de homicídio no interior de um apartamento, 
em que o autor, na tentativa de eliminar vestígios decorrentes de sua ação, tenha 
produzido uma exaustiva “limpeza” no local, não deixando quaisquer vestígios 
visíveis sob as condições normais de nossa limitada visão. Um exame minucioso 
poderia demonstrar a existência de numerosos vestígios, como manchas de sangue 
ocultas, reveladas com a utilização de reagentes como Luminol. Isto permite a 
coleta de material hemático, passível de ser analisado pela técnica do DNA, capaz 
de apontar o perfil genético da pessoa que teria originado aquele material biológico. 
A comparação desse material com o perfil genético da vítima de homicídio poderia 
estabelecer uma correlação irrefutável. Outros vestígios, como impressões digitais 
latentes ou micro-vestígios não observáveis (a não ser sob condições especiais de 
iluminação — fontes de luz com comprimentos de ondas diversos — e de magnificação 


ou ampliação), poderiam também ser revelados nesse cenário. 


O significado do valor probatório das provas técnicas produzidas pela perícia 
encontra também uma importante correlação com a aplicação da justiça e com a 
redução da impunidade, uma vez que um inquérito e um processo bem fundamentados, 


com provas técnicas sustentáveis e isentas, oferecem aos promotores, juizes e demais 
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usuários do sistema, as condições necessárias para a aplicação da lei, reduzindo assim 
a impunidade. 

Crimes como o de tortura, crimes de informática e crimes ambientais, entre 
outros, enquadram-se entre as modalidades em que dificilmente se imagina que 
um magistrado consiga formar sua convicção sem o respaldo de uma prova técnica. 
Esses e muitos outros exemplos demonstram a importância da perícia técnica no 


contexto probatório. 
3. Tipos de perícia 


As perícias podem ser divididas em três subtipos principais: a perícia de local, 
a perícia médico-legal e as perícias em veículos, documentos, objetos, e materiais. 

Para facilitar o entendimento, discutiremos separadamente a perícia de local, 
a perícia médico-legal e outras diversas modalidades de perícias: a saber, perícias 
na área de documentoscopia, perícias balísticas, perícias de engenharia legal e meio 
ambiente, perícias de informática, perícias de audiovisual, perícias de laboratório, 


perícias de avaliação, perícias contábeis e perícias de identificação de veículos. 


3.1. A perícia de local 


Esse tipo de perícia engloba todos os exames realizados num cenário definido 
como local de crime. 

O conceito clássico de local de crime o define como sendo o espaço físico onde 
tenha ocorrido um fato que possa ser caracterizado como delito, e que, portanto, 
exige a intervenção das autoridades policiais. 

Algumas vezes, a própria definição da existência ou não de um delito depende da 
realização dos exames periciais, como nos casos de incêndios, cuja definição sobre seu 
caráter criminoso ou acidental somente pode ser estabelecida após rigorosa análise 
pericial. 

A variabilidade e complexidade das perícias de local estão relacionadas às 
características intrínsecas de cada modalidade de crime ou infração. 

Neste item, trataremos separadamente das três modalidades principais de exames 
de locais: crimes contra a pessoa, crimes contra o patrimônio e delitos de trânsito. 

Antes de especificarmos aspectos relevantes para cada uma dessas modalidades, 


faz-se necessário tecer algumas considerações sobre vestígios (ou evidências físicas), 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


por parte dos defensores dos 
Direitos Humanos luta 
intransigente no sentido da sua 
manutenção em sede 
constitucional. 

(...) A IX CNDH resolve: 

2. Acompanhamento sócio- 
psicológico e econômico para as 
famílias com crianças e 
adolescentes em situação de risco 
ou cumprindo medida  sócio- 
educativa; 

6. Responsabilização 
gestores públicos 
cumprem o ECA 


legal dos 
que não 
no que diz 


respeito à existência de itens para 
a execução adequada da medida 
sócio-educativa de internação; 


7. Garantir, nos centros de 
educação para adolescentes 
autores de atos infracionais, o 
tratamento psicoterapêutico, além 
do clínico, odontológico, 
psicológico, pedagógico e 
assistência social. 


VII 
dos 
do 


Deliberações da 
Conferência Nacional 
Direitos da Criança e 
Adolescente 

Realizar ações de sensibilização e 
formação pública, através dos 
meios de comunicação, audiências 
públicas, campanhas, divulgando a 
natureza pedagógica das medidas 
sócio-educativas, junto a 
sociedade geral. 


Identificar e fortalecer a rede de 
ações de promoção e garantia dos 
Direitos da Criança e do 





trabalho em elaboração permanente 


média e de alta complexidade. A proteção de média complexidade refere-se ao atendimento às famílias e aos indivíduos 
com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. A proteção de alta 
complexidade diz respeito à proteção integral para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou situação 
de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário. 


Assim, visando a assegurar proteção social às pessoas e às famílias em situação de vulnerabilidade social, o Programa 
Proteção Social Especial é estruturado pelas ações que financiam serviços sócio-assistenciais de média e alta 
complexidade, vinculados a situações, conforme já dito, em que ocorreu rompimento de vínculos familiares (por exemplo, 
crianças e adolescentes em situação de abandono ou que necessitam de afastamento temporário de seus familiares ou 
responsáveis, população de rua, atendimento domiciliar, habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência, etc). Há 
também a ação de projetos de estruturação da rede física de atendimento da proteção social especial. 


Dentre os indicadores do Programa, contemplam essa meta os seguintes: 


1) Percentual de Crianças em Situação de Vulnerabilidade Atendidas pelos Serviços De Proteção Social 
Especial 

Não há índice previsto para o fim do PPA, visto que o indicador se refere tão somente ao percentual de atendimento a um 
segmento específico em relação aos serviços de proteção social especial. Isto é, não há meta percentual para 
atendimento a um segmento específico. E importante comentar que os serviços de atendimento à criança e ao 
adolescente são integrados. Não há, portanto, como tratar em separado o número de crianças e/ou adolescentes 
atendidos. 


2) Percentual de Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade Atendidos Pelos Serviços de Proteção Social 
Especial 

Não há índice previsto para o fim do PPA, visto que o indicador se refere tão somente ao percentual de atendimento a um 
segmento específico em relação aos serviços de proteção social especial. Isto é, não há meta percentual para 
atendimento a um segmento específico. E importante comentar que os serviços de atendimento à criança e ao 
adolescente são integrados. Não há, portanto, como tratar em separado o número de crianças e/ou adolescentes 
atendidos. 


Principais Resultados: 


Foram atendidos 50.834 crianças e adolescentes, em 403 Municípios, que se encontram em situação de abandono ou 
precisam de afastamento temporário de seus familiares ou responsáveis, em virtude da ocorrência de ameaça ou violação 
de direitos. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base: 2006, Caderno 17 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento, 2007). 

Foi criada uma ação de financiamento do MDS no programa multisetorial de Fortalecimento do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (PROSINASE), da SPDCA, criado no PPA 2008/2011. SPDCA deverá financiar capacitações 
da rede de CRAS e CREAS. 

PERSPECTIVAS: No âmbito do Programa de Proteção Social Especial, um outro indicador refere-se ao Percentual de 
Jovens em Situação de Vulnerabilidade Atendidos pelos Serviços de Proteção Social Especial. Devido ao fato de a Proteção 
Social Especial não possuir modalidade de atendimento a jovens (este nível de proteção vem atendendo crianças, 
adolescentes, adultos e idosos em situação de risco e vulnerabilidade social), razão pela qual é necessário discutir a 
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mencionar quais são os procedimentos gerais que regem a metodologia do exame de 
local e discorrer sobre uma questão crucial: a preservação do local de crime. 

Do ponto de vista da Criminalística, entende-se por vestígio “todo objeto 
ou evidência física, instrumento, mancha, marca, rastro ou sinal que tenha sido 
produzido por ocasião do cometimento de um delito ou que tenha relação com um fato 
supostamente delituoso”. 

Os vestígios constituem a fonte de onde a perícia consegue extrair todas as informações 
de que necessita; representam a verdadeira prova material em potencial, devendo ser 
encontrados, processados, coletados, arquivados e interpretados pelos peritos. 

É através desse processo que os objetivos básicos do exame pericial podem ser 
alcançados, a saber: a constatação do delito, a reconstituição do fato (estabelecimento 


da dinâmica), o estabelecimento da autoria e a identificação da(s) vítima(s). 


“Onde quer que ele (o autor do crime) ande e o que quer que ele toque ou deixe, 
até mesmo inconscientemente, servirá como testemunho silencioso contra si 
próprio. Não somente impressões papilares e de calçados, mas, seus cabelos, as 
fibras das suas roupas, um vidro que ele quebre, as marcas de ferramentas que ele 
produza, o sangue ou sêmen que ele deposite. Todos estes e outros transformam- 
se em testemunhas contra ele. Isto porque evidências físicas não podem estar 
equivocadas, não perjuram contra si mesmas.” 


Perito Dwayne S. Hildebrand — Scottsdale Police — USA 


Embora a variedade de vestígios seja enorme, queremos destacar alguns dos 


mais importantes, com destacado valor probatório: 


e Manchas de sangue, sêmen, pêlos e outras substâncias biológicas: são de 
grande importância no local, não só por permitirem a identificação de uma 
pessoa, pela técnica do DNA, mas também pelas informações que auxiliam na 
reconstrução das movimentações das pessoas envolvidas (autores e vítimas). 

e Impressões: permitem a identificação de pessoas. Neste grupo encontramos 
impressões digitais, impressões palmares, impressões plantares, impressões 
dentárias, impressões de solados de calçados, impressões de pneumáticos e 
quaisquer outras impressões que possam ser individualizadas. 

e Marcas: permitem a identificação de veículos, instrumentos ou ferramentas, 


enfim de meios utilizados quando da prática de delitos. Nesta categoria 
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encontramos marcas de pneumáticos, marcas de ferramentas e de instrumentos 
diversos. 

Instrumentos e objetos: Instrumentos e objetos, os mais variados, podem ser 
encontrados numa cena de crime, e a certeza da sua utilização para a prática 
do delito deverá ser obtida pelos exames e interpretações periciais. 

Armas de fogo, projéteis, estojos de munição, camisas de projéteis, cartuchos 
íntegros: são mencionados separadamente aqui, embora sejam um tipo de 
objetos e instrumentos, em função de sua importância para a prática de crimes; 
e também pela sua relevância como elemento probatório. É possível relacionar 
um projétil, um estojo, ou mesmo uma camisa (projéteis revestidos), a uma arma 
específica, definindo assim, muitas vezes a autoria para um determinado crime. 
Manchas e fragmentos de tintas e substâncias diversas: podem ser encontradas 
em vestes, nos corpos de vítimas atropeladas, na estrutura de veículos etc. 
Assim, é possível correlacionar a tinta ou substância encontrada num corpo 
com o veículo ou objeto que originalmente a continha. Aqui agrupamos também 
substâncias como argilas, fibras, graxas, pólvoras e produtos inorgânicos, entre 
os quais destacamos o vidro, como uma evidência comum e importante. Quando 
serve de suporte para a passagem de projéteis de arma de fogo, o vidro permite 
significativas interpretações quanto à trajetória destes projéteis e até mesmo, em 


alguns casos, quanto ao estabelecimento de cronologia para disparos múltiplos. 


Passamos agora a oferecer uma noção resumida sobre a metodologia que é 


empregada no levantamento (ou processamento) de um local de crime. 


Os procedimentos empregados de maneira geral em um exame de local seguem 


as seguintes etapas: 


Oo CON ON: wmNa 


. Procedimentos anteriores ao exame 

. Procedimentos preliminares 

. Levantamento descritivo do local (anotações gerais) 

. Levantamento topográfico e confecção de croqui 

. Levantamento fotográfico completo 

. Coleta, identificação, armazenagem e encaminhamento de vestígios do local 
. Exame completo do cadáver e das vestes 

. Finalização e liberação do local 


. Complementação dos exames no cadáver no IML 


Cada um desses itens possui seus detalhes e peculiaridades, que não serão 
abordados aqui, sugerindo-se para maiores detalhes, a leitura da obra Criminalística — 
procedimentos e metodologias, de Tocchetto e Espindula.é 

A importância da preservação do local de crime pode ser considerada como um 
capítulo a parte, merecendo diversas considerações. 

O isolamento da cena do crime deve ser realizado de forma efetiva para que o 
menor número de pessoas tenha acesso ao local, evitando-se que evidências sejam 
modificadas de suas posições e mesmo destruídas antes de seu reconhecimento. 

No Brasil, a questão do isolamento e preservação de local de crime ainda é tratada 
de maneira secundária e sem a devida importância. Apesar dos reconhecidos esforços 
observados nas próprias instituições responsáveis pelas atividades de segurança pública 
— a saber, Polícias Militares, Polícias Civis e Corpo de Bombeiros Militares — no que diz 
respeito a uma adequada formação de seus quadros, com a introdução de disciplinas 
especificas sobre essa questão, ainda carecemos, na maioria dos exames efetuados, de 
uma adequada preservação de locais de crime. 

A falta de uma cultura geral de preservação de local de crime é outro fator adverso 
enfrentado no dia-a-dia. A própria população, carente de informações, colabora para a 
subtração, destruição e adulteração das evidências relacionadas à prática de um crime. 

Se pudéssemos escolher um ponto crítico para a atividade pericial, certamente 
este seria o da preservação do local. Ao deparar-se com locais adulterados, ou 
parcialmente adulterados, o perito deixa de registrar e coletar importantes evidências 
e, consequentemente, deixa de oferecer importantes conclusões em seus laudos. 

A preservação dos vestígios através de um eficiente isolamento pode ser feita 
utilizando-se fitas plásticas, cordas, cones para locais abertos, enquanto nos locais 
fechados, as vias de acesso devem ser controladas. 

O perito deve relatar no laudo as alterações verificadas e os prejuízos que 
resultaram de um isolamento inadequado e uma preservação deficiente, especificando 
se tais irregularidades impediram ou dificultaram as interpretações e conclusões. Esse 
procedimento está previsto no Código de Processo Penal. 

É responsabilidade da autoridade policial cuidar para que não se altere o estado 
das coisas, conforme previsto na legislação. Dessa forma, espera-se que os agentes da 


lei efetivamente tomem as providências iniciais após a notificação de um crime e a sua 





6 Domingos Tocchetto e Alberi Espindula (orgs.). Criminalística — procedimentos e metodologias. 
Brasília, Editora Espindula Consultoria. 2005. 
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chegada ao local. Até que os peritos iniciem seu trabalho, o local de crime deve estar 
completamente isolado. 

A ação dos agentes do Estado, representados por corporações policiais, em 
completo descompasso com as recomendações exigidas para uma preservação adequada 
da cena de crime suprime, em alguns casos, evidências, chegando mesmo a desfazer 
intencionalmente todo o local. O próprio “socorro” a vítimas que comprovadamente 
já experimentaram o óbito visa, em geral, inviabilizar o exame do local, dificultando 
assim o verdadeiro entendimento dos fatos. 

Recomenda-se documentar as condições de isolamento e preservação do local 
através de fotografias, além de anotar a identificação daqueles responsáveis pela 
preservação, incluindo-se o primeiro policial que teve acesso ao local. 

Aos usuários dos laudos periciais, recomenda-se que, de posse da informação contida 
nos laudos sobre o descumprimento da Lei que versa sobre preservação do local, cobrem 
daqueles que efetivamente deveriam ter atuado o desempenho efetivo de suas funções. 


Em diversos casos, a negligência é evidente e deveria ser devidamente apurada. 


3.1.1. Locais de crimes contra a pessoa 


Na área de crimes contra a pessoa existe apenas um tipo de exame, que é o exame 
de local. Entretanto, podemos subdividi-lo em alguns subtipos de exames de locais, 
baseando-se no critério da presença ou não de um corpo, ossada ou mesmo um feto. 

Todos os demais tipos de exames de locais, tais como locais de homicídios, suicídios, 
acidentes ou mortes aparentemente naturais suspeitas (que exijam esclarecimento) em 
que não se tenha a presença de um corpo (ou seja, a vítima foi socorrida), bem como 
aqueles relacionados às modalidades tentadas (como por exemplo, locais de tentativa 
de homicídio), juntamente com outras variedades, como os locais de lesões corporais, 
sequestro, cárcere privado, etc., são agrupados num único subtipo denominado 
genericamente de “exame de local”. 


Assim temos entre as perícias relacionadas a essa área: 


e Exame de local de morte violenta 

e Exame de local de cadáver encontrado 
e Exame de local de ossada encontrada 
e Exame de local de feto encontrado 

e Exame de local de aborto 

e Exame de local 


Desses tipos de exames derivam os títulos dos laudos dessa área. Assim, por exemplo, 
temos um “laudo de exame de local de morte violenta”, para os locais em que o cadáver 
está presente, e “laudo de exame de local”, para designar genericamente os laudos de 


exames em locais onde o corpo não está presente, mas restam outros vestígios. 


O diagnóstico diferencial para os fatos que envolvem crimes contra a pessoa deve 
estabelecer, sempre que possível, a distinção entre: homicídio, suicídio, acidente 
ou morte natural. 


Um local de morte violenta resulta em um laudo cuja conclusão deve estabelecer 
o que denominamos diagnóstico diferencial para o fato em questão. Estamos aqui 
diante de quatro possibilidades: homicídio, suicídio, acidente ou morte natural. 

É importante salientar que os peritos nem sempre conseguem estabelecer 
essa distinção, podendo excluir uma e até duas possibilidades e admitindo as outras 
duas ou três restantes. Dos elementos materiais encontrados na cena do crime, 
bem como de sua adequada preservação, depende a adequada convicção que os 
peritos podem alcançar. 

Nos locais de crimes contra a pessoa, a variabilidade dos tipos de morte 
decorrentes dos fatos relacionados a esses eventos é muito grande. A classificação dos 
subtipos de locais de morte violenta é baseada no tipo de instrumento utilizado ou o 
meio associado (por exemplo, asfixia mecânica, afogamento, etc.). 

Dessa forma, torna-se crucial para um exame pericial em local de crime contra 
a pessoa o que denominamos exame perinecroscópico ou perinecroscopia, que 
representa o exame externo completo do cadáver; com a identificação de todas as 
lesões presentes, que devem ser fotografadas e caracterizadas. 

É impossível relacionar todos os instrumentos e objetos que podem ser empregados 
para a prática de crimes. De modo geral, interessa ao perito relacionar os instrumentos 
e objetos às suas características constatáveis em locais de crimes. 

O instrumento por si só não define o tipo de lesão a ele associada. O que 
interessa constatar é a sua ação sobre um suporte (neste caso o corpo). Qualquer dano, 
deformação ou lesão em si é resultado de uma transferência de energia. 

A Classificação de Lorenzo Borri, relativa às causas de tais lesões ou de mortes 


prevê sete grupos, assim discriminados: 





7 Lorenzo Borri; Attilio Cevidalli e Francesco Leoncini. Trattato di Medicina Legale. Milano, Vallardi, 
1922-1926. 
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A. Energias de ordem mecânica 
. Energias de ordem física 
. Energias de ordem química 
. Energias de ordem físico-química 


B 
C 
D 
E. Energias de ordem bioquímica 
F. Energias de ordem biodinâmica 
G 


. Energias de ordem mista ou bioquímica-biodinâmica. 


A seguir, exemplificamos os meios empregados na produção de lesões, assim como 


diversos instrumentos associados aos mesmos: 


A. Energias de ordem mecânica: 
Inclui-se aqui, a transferência de energia que se dá pelos diferentes instrumentos: 


e Contundentes: segmentos de madeira, blocos rochosos, cassetetes, mãos e 
pés, coronha de armas, barras metálicas, martelo, machado (usado do lado 
oposto do gume), em ação ativa; solo, em ação passiva, como por exemplo, 
em quedas (projeções); 

e Cortantes: facas, lâminas de barbear, pedaços de vidro, navalhas, bisturis etc.; 

e Pérfuro-cortantes: facas de ponta, “peixeira”, punhal, canivete, espada etc.; 

e Corto-contundentes: facão, machado, foice, enxada, etc.; 

e Perfurante: prego, estilete, agulha, garfo de churrasco, etc.; 

e Pérfuro-contundentes: projétil de arma de fogo, vergalhões de ferro, ponta 


de um guarda-chuva, chave-de-fenda 


Relação das lesões associadas a instrumentos de crime 
































Instrumento Lesão 
Contundente Contusa 
Cortante Incisa 
Perfuro-cortante Pérfuro-incisa 
Corto-contundente Corto-contusa 
Perfurante Punctória 
Pérfuro-contundente Pérfuro-contusa 





B. Energias de ordem física: 


A transferência de energia se dá por: 


Calor 

Frio 

Pressão atmosférica 

Eletricidade (natural ou industrial) 
Radioatividade 

Luz 


Som 


C. Energias de ordem química: 


A transferência de energia se dá por intermédio de: 


Venenos 
Produtos cáusticos e corrosivos 


Animais e plantas que produzem substâncias urticantes e venenosas 


D. Energias de ordem físico-química: 


Nesta modalidade incluem-se: 


Enforcamento, no qual são usados os mais diferentes tipos de instrumentos 
constritores. A força aplicada é o próprio peso da vítima; 

Estrangulamento, que também utiliza instrumentos constritores, ou ainda, o 
braço ou perna do agressor (a força aplicada neste caso provém do agressor); 
Esganadura, em que as mãos são utilizadas para a constrição do pescoço; 
Sufocação, na qual um instrumento (por exemplo, um travesseiro) ou as 
próprias mãos são usados para interromper o fluxo de ar através do bloqueio 
das vias respiratórias. Aqui não há a compressão do pescoço e conseqiente 
interrupção do fluxo sanguíneo para o cérebro, e sim uma interrupção do 
processo respiratório pelo bloqueio direto das vias; 

Afogamento, quando o ar é substituído pela água nas vias respiratórias, por 
imersão completa ou não da vítima; 

Soterramento: neste caso, material sólido ou pastoso (lama) substitui o ar 
nas vias respiratórias, bloqueando o processo vital; 

Confinamento em atmosfera irrespirável: quando existem gases tóxicos 
ou mesmo a simples ausência de oxigênio na atmosfera que a vítima esteja 


respirando; 
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E. Energias de ordem bioquímica: 

Incluem: 

e Perturbações alimentares: por exemplo, intoxicações alimentares, inanição, 
doenças causadas por carência de vitaminas etc.; 

e Auto-intoxicação: ocasionadas por mudanças químicas no organismo, ou 
mesmo por produção de substâncias nocivas a este; 

e Infecções: provocadas pelo transtorno gerado pela invasão de microorganismos 


nocivos; 


F. Energias de ordem biodinâmica: 
Ocorrem por meio de fenômenos que levam a processos de choque, isto é, 
de diminuição intensa do débito cardíaco. O choque pode ter várias modalidades: 


cardiogênica, hipovolêmica, etc. 


G. Energias de ordem mista: 

Incluem: 

* Associação entre energias bioquímicas e biodinâmicas 
e Certas formas de sevícias 

e Certas doenças parasitárias 


e Fadiga 


Aseguir, reproduziremos umtrechoextraído dolivro Criminalística— procedimentos 
e metodologias, de Tocchetto e Espindula (op. cit), no qual incluem-se recomendações 
técnicas especiais referentes ao exame de alguns dos locais mais comuns de crimes 
contra a vida (ou a pessoa), por julgarmos que nessas recomendações encontram-se 
muitos elementos probatórios importantes que devem ser explorados nos diferentes 
tipos de locais dessa natureza, tanto pelos peritos ao realizarem seus exames como por 


todos aqueles de certa maneira são usuários das peças técnicas produzidas: 


3.1.1.1. Recomendações técnicas especiais 


3.1.1.1.1. Locais de morte por arma de fogo 


Em locais de morte por arma de fogo, visando estabelecer o diagnóstico diferencial 


entre homicídio, suicídio e acidente, observar: 
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1) 


Número de disparos efetuados no local. É preciso considerar a hipótese de 
que alguns disparos possam ter sido realizados para comprovar a eficiência 
da arma, casos em que o atirador executa um disparo contra um anteparo 
qualquer ou mesmo a esmo, visando apenas certificar-se de que a arma 
está funcionando plenamente antes de apontar contra si próprio nos casos 
suicidas. Outra possibilidade são os disparos de hesitação, que também 
podem ser encontrados em casos de auto-eliminação, representando disparos 
efetuados no momento em que o atirador posiciona a extremidade da arma 
contra a área escolhida, hesita, modificando a posição da extremidade do 
cano e fazendo com que o projétil não atinja o alvo escolhido, ou mesmo 
assuma uma trajetória não letal. Para armas não automáticas (revólveres), é 
essencial o exame do tambor com a posição relativa dos cartuchos deflagrados 
ou não (deve-se efetuar uma fotografia do tambor aberto). Para as armas 
semi-automáticas (pistolas), especial atenção deve ser dedicada aos estojos 
deflagrados próximos à vítima. Em todas as situações, os exames balísticos 
são essenciais, incluindo-se eficiência e confrontos (que serão detalhados no 
item dos exames balísticos); 

Número de disparos que atingiram a vítima (lesões de entrada e de saída); 
Região anatômica atingida pelo(s) projétil(éis), pois existem regiões 
anatômicas preferencialmente eleitas para a prática do suicídio, tais como 
cabeça (cavidade oral, regiões auriculares, regiões parietais) e face anterior 
do tórax (coração); 

O estabelecimento seguro e preciso da distância do(s) disparo(s), por meio 
da constatação de vestígios relacionados a resíduos secundários de disparo 
de arma de fogo, que determinam tiro efetuado a curta distância (zona de 
queimadura, zona de esfumaçamento e zona de tatuagem) e presença dos 
sinais médico-legais característicos observados em disparo efetuado com 
a extremidade do cano da arma encostado, comumente denominados de 
tiro encostado (Sinal de Hofmann, Sinal de Puppe-Werkgartner e Sinal de 
Benassi); A seguir explicamos detalhadamente essas características, por sua 
grande relevância: 

A — Zona de queimadura (ou de chamuscamento): aparece em área 
adjacente ao orifício de entrada em disparos efetuados a distância tal que 
permita a ação dos gases inflamados em decorrência da combustão dos 
explosivos contidos na unidade de munição. A queimadura em geral não 


excede o primeiro grau. 
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B — Zona de esfumaçamento: aparece em área adjacente ao orifício 
de entrada, representada pela deposição de fuligem e outros resíduos 
pulverulentos oriundos da combustão dos explosivos da unidade de munição, 
particularmente do propelente. Extensão e concentração variam com a 
distância do disparo. Pode ser removida com um tecido umedecido. A forma 
depende do ângulo de inclinação da extremidade do cano em relação ao alvo 
(circular ou elipsóide). 

C — Zona de tatuagem: aparece em área adjacente ao orifício de entrada, 
representada por fração de grânulos dos explosivos parcialmente incombustos, 
que penetram nas camadas da epiderme e inclusive na derme, em função 
da força propulsiva das partículas. Sua forma depende da inclinação da 


extremidade do cano em relação ao alvo (circular ou elipsóide). 








Figura 1: Representação esquemática da formação das zonas de queimadura, 
esfumaçamento e tatuagem, em disparos efetuados a curta distância. Baseado 
em Spitz, 1993. 











Por sua vez, destacamos três dos sinais médico-legais mais importantes que 


determinam a definição do chamado “tiro encostado”: 


A. Sinal de Hofmann: aparece em disparos efetuados com a “boca” do cano 
encostada à pele. A expansão dos gases ocorrerá dentro do “túnel” aberto 
pelo projétil, as bordas da lesão ficam dilaceradas, devido ao refluxo de 


gases e voltadas pra fora. Internamente, o efeito explosivo se manifesta por 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Adolescente articulando e 
divulgando as ações nas diversas 
regiões sobre aplicação e execução 
das medidas sóco-educativas. 


Identificar e fortalecer a rede de 
ações de promoção e garantia dos 
direitos da criança e do 
adolescente, bem como implantar 
os SIPIAs (1 e 2) a fim de 
aprimorar o acompanhamento das 
execuções dos programas sóco- 
educativos inclusive | com a 
discussão nos municípios e 
regiões. 


Implantar programas sócio- 
educativos e de orientação e apoio 
sócio-familiar, assegurando 
equipes multidisciplinares, 
intervenção intersetorial e o 
envolvimento da comunidade, 
mediante estabelecimento de 
parcerias, quando necessário a fim 
de promover a descentralização do 
atendimento ao adolescente em 
conflito com a lei. 


Os estados deverão promover 
especialização, capacitação e / ou 
qualificação de todos os 
operadores da rede de 
atendimento a partir da medida de 
informação até os programas de 
atendimento do adolescente 
egresso, sendo os projetos 
pedagógicos adequados às 
diretrizes a serem editadas pelo 
Conselho Nacional e Estadual dos 
Direitos da Criança e do 


trabalho em elaboração permanente 


conveniência de manutenção do presente indicador. Não há índice previsto para o fim do PPA, em razão das dificuldades 
colocadas. 

Pretende-se finalizar a implantação de programas municipais em meio aberto nas capitais ainda em 2008. Ao longo dos 
anos de 2009 e 2010, espera-se implementar 618 CREAS para a municipalização das medidas socioeducativas em meio 
aberto. Além disso, pretende-se apoiar 23 estados em 2008, a 24 Estados em 2009 e a 25 Estados em 2010. Espera-se, 
assim, estabelecer uma rede de suporte ao trabalho realizado pelos CREAS. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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intensa devastação dos tecidos, formando-se no trajeto a chamada “câmara 
de mina de Hofmann”. 

B. Sinal de Puppe-Werkgartner: Aparece em disparos efetuados com a “boca” 
do cano encostada. Ao redor do orifício de entrada observa-se a marca do 
cano da arma, formada pela queimadura. 

C. Sinal de Benassi: Encontrado na tábua óssea do crânio e de arcos costais, 
em disparos encostados à pele ou bem próximos. O cone de impurezas e 
fuligem forma uma deposição ao redor do orifício na tábua óssea. 








Figura 2: “Tiro Encostado”. Baseado em SPITZ,1993. 











5) A posição da arma em relação à vitima; 

6) Aanálise rigorosa da posição da vítima e sua compatibilidade com a disposição 
das vestes, manchas de sangue e livores hipostáticos; 

7) A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 
relativo ao suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc.; 

8) Abusca por marcas de queda produzidas na arma, bem como no suporte onde 


ela possa ter caído. 


Salienta-se que os pontos destacados pelos itens 2, 3 e 4, são relevantes 
tanto para o perito de local quanto para o perito médico-legista. Assim, no exame 
perinecroscópico (exame externo) do cadáver, o perito deve descrever e registrar 
todas as feições características descritas como externas, e em complemento a esse 
exame, poderá juntamente com o legista caracterizar os sinais que somente podem ser 


observados durante a necropsia. 


3.1.1.1.2 — Locais de morte por asfixia por instrumento constritor 
Em locais de morte por asfixia por instrumento constritor, visando estabelecer o 


diagnóstico diferencial entre homicídio, suicídio e acidente, deve-se observar: 
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A caracterização do sulco: 

a) Sulco do enforcado: em geral é único, oblíquo, ascendente (de baixo 
para cima), interrompido ao nível do nó, “apergaminhado”, com o bordo 
superior saliente (bordos desiguais); 

b) Sulco do estrangulado: O sulco pode ser único ou não, geralmente disposto 
de modo horizontal em relação ao pescoço ou ligeiramente oblíquo, não 
se apresenta em geral interrompido, “apergaminhado”, com os bordos 
iguais devido à uniformidade da pressão exercida; 

A localização e descrição completa do instrumento constritor, assim como de 

sua amarração; 

A posição da vítima (tipo de suspensão: completa ou incompleta); 

O exame minucioso das vestes (busca de sinais de violência); 

O exame minucioso da cena do crime (busca de sinais de violência); 

A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 

relativo ao suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc.; 

O exame minucioso do cadáver. Por exemplo, nos casos de esganadura não 

aparecem sinais externos de compressão, como sulcos, mas são observadas no 

pescoço, na face anterior e nas suas faces laterais, escoriações e equimoses 
produzidas pela pressão violenta dos dedos e unhas; 

A presença dos sinais internos de asfixia presentes no cadáver (verificação 


efetivada durante a necropsia, executada no IML). 


3.1.1.1.3. Locais de morte por precipitação 


No diagnóstico diferencial entre homicídio, suicídio e acidente, em locais de 


morte por precipitação, observar: 


1) 
2) 


A localização exata do ponto de impacto do corpo; 

A distância horizontal percorrida pelo corpo: 

a) acidental: projeção perpendicular ou quase perpendicular; 

b) voluntária (suicida) e criminosa (homicida): projeção obliqua, afastamento 
horizontal, que indica que a vítima tem um impulso inicial, geralmente o 
voluntário mais acentuado que o criminoso; 

A existência de obstáculos entre o ponto de projeção e o de repouso final. 

Nos casos voluntários, geralmente a vítima escolhe locais desprovidos de 

obstáculos; 


O exame minucioso das vestes (busca de sinais de violência); 


O exame cuidadoso do ambiente que inclui o ponto de projeção (sinais 
de luta); 

A busca de evidências no ponto de projeção com correspondência no solado 
do calçado da vítima ou na planta de seus pés; 

O exame minucioso das lesões da vítima, que devem ser compatíveis com 
aquelas relacionadas à ação contundente; 

A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 
do suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc. 


3.1.1.1.4 — Locais de morte por ação do calor 


Em locais de morte por ação do calor, no diagnóstico diferencial entre homicídio, 


suicídio e acidente, observar: 


1) 


2) 


O exame minucioso do cadáver, buscando feridas produzidas por outros 
instrumentos lesivos; 

A busca de elementos que auxiliem na identificação da vítima: ornamentos, 
pertences, fragmentos de vestes etc.; 

O recolhimento de fragmentos de vestes que estejam com o cadáver, pois elas 
podem conter, mesmo após a ação do fogo, traços de líquidos inflamáveis, 
utilizados como “acelerantes”; 

A verificação, sempre que possível, ainda no local, das vias respiratórias do 
cadáver, pois podem existir sinais indicativos de que houve respiração, antes 


da morte por ação do fogo e do calor. 


Lembrar que: 


1) 


A ação do fogo pode fazer com que os ossos percam a sua resistência. Por 
isso, se existir lesão em fragmento ósseo separado do corpo, esse fragmento 
deve ser fotografado e conservado para os demais peritos que examinarão o 
corpo; 

O exame do cadáver no IML deve receber também especial atenção, sobretudo 
no que se refere à identificação de lesões não relacionadas à ação do fogo; e 


ao quesito “houve respiração durante a ação do fogo e ação calor”? 


3.1.1.1.5 — Locais de morte por afogamento 


Observar: 


1) 


O exame do local e das vestes da vitima; 
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2) 
3) 


4) 


A existência de lesões improváveis nos casos de afogamento; 

A presença de cogumelo de espuma e outras características do cadáver 
afogado típico (afogado azul ou real), tais como cianose da face, pele anserina 
ou arrepiada (pelos eriçados pela ação da baixa temperatura), presença de 
corpos estranhos sob as unhas; 

A comprovação dos sinais internos de asfixia, durante o acompanhamento do 
exame do cadáver no IML, descartando-se, quando possível, as causas não 
acidentais para a morte (lesões diversas). Lembrar que o chamado afogado 
branco (ou falso) apresenta sinais distintos, como ausência de água nas vias 
respiratórias, e sua caracterização segura permite excluir a possibilidade de 


morte anterior ao contato com a água. 


3.1.1.1.6. Locais de morte por envenenamento 


Observar: 


1) 


2) 


3) 


A presença de embalagens de venenos, medicamentos, substâncias tóxicas 
diversas; 

A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 
do suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc.; 


A confirmação de substâncias utilizadas por meio de exames toxicológicos. 


3.1.1.1.7. Locais de aborto e infanticídio 


Observar: 


1) 
2) 
3) 


4) 


O cordão umbilical, se foi seccionado por instrumento cortante ou por tração; 
As características do feto ou recém-nascido; 

O exame no IML, no qual uma importante questão deverá ser respondida: 
houve respiração após o parto? 


A estimativa da idade fetal, auxiliada pelo legista. 


3.1.2. Locais de crimes contra o patrimônio 


Na área de crimes contra o patrimônio destacamos os seguintes tipos de perícias: 


Exame em local de furto (residências, lojas, prédios comerciais, etc.); 
Exame em local de furto qualificado (por arrombamento, uso de escalada, 
emprego de chave falsa, etc.); 


Exame em local de roubo; 


* Exame em veículo localizado (produto de furto); 
* Exame em veículo (furto no interior ou subtração de peças da estrutura); 
* Exame em local de danos materiais; 


e Exame em local de extorsão mediante sequestro; 


Vale mencionar aqui outras modalidades de exames periciais, embora nem todos 
se relacionem necessariamente a crimes contra o patrimônio: 

e Exame em local de exercício ilegal da profissão; 

* Exame em local de constatação, uso e tráfico de entorpecentes; 

* Exame em local de tentativa de fuga ou de fuga de presos; 

* Exame em local de motim ou rebelião de presos; 

e Exame em local de furto de energia elétrica, sinal de televisão a cabo, água, 
energia elétrica; 

* Exame em local de furto de combustível ou em equipamentos utilizados para 
essa prática; 

* Exame em locais de lenocínio (exploração da prostituição); 

* Exame em local de exercício arbitrário das próprias razões; 


e Exame em local de constatação de jogos de azar; 


3.1.3. Locais de delitos de trânsito 


Esta modalidade, embora esteja relacionada à ocorrência de eventos acidentais, 
representa uma das mais importantes áreas da perícia, cujas análises e conclusões, 
baseadas em exames realizados nos locais, bem como nos veículos envolvidos, permite 
estabelecer as causas dos acidentes, atribuindo quando possível a responsabilidade a 
um ou mais condutores envolvidos. 

Entretanto, como é um tipo de ocorrência de importância limitada para o trabalho 


das Ouvidorias, não o detalharemos aqui. 
3.2. Perícia médico-legal 


A perícia médico-legal pode se fazer necessária quer no âmbito penal, civil ou 
administrativo, podendo se realizar em qualquer fase de um processo, desde o inquérito, 
o sumário, o julgamento e até mesmo após uma sentença. Quando realizada na esfera 
penal, a perícia médica pode incluir exames em vítimas, indiciados, testemunhas e até 


mesmo em jurados. 
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Os exames em indiciados podem ser realizados com o objetivo de estabelecer- 
lhes a identidade, constatar lesões ou vestígios de luta, diagnosticar a existência de 
doenças físicas ou mentais etc. 

Na maioria das vezes, o perito médico-legista atua nas fases iniciais de instrução 
de um processo, quando, na fase do inquérito policial, buscam-se produzir as provas 
que caracterizam os crimes contra a pessoa, como homicídio, infanticídio ou lesões 
corporais, e outros crimes como estupro, atentado violento ao pudor, sedução, ou mesmo 
características especiais da vítima ou de um agressor, como sua sanidade mental. 

Exames cadavéricos buscam sempre esclarecer a causa da morte, constando 
obrigatoriamente de um exame externo e de um exame interno (no qual são examinadas 
as três cavidades do corpo humano: craniana, torácica e abdominal), além de exames 
complementares, tais como exames laboratoriais em vísceras, coleta de material para 


exame de DNA, radiografias etc. 


Durante um exame, importantes provas materiais são geradas, descritas e algumas 
vezes coletadas. Por exemplo, em casos de morte produzida por arma de fogo, 
faz-se necessária a definição do número de lesões e a identificação correta de 
cada uma: lesão de entrada ou de saída, análise da distância do disparo, estudo da 
trajetória interna do projétil, com a descrição das estruturas e órgãos atingidos, 


localização e retirada dos elementos balísticos alojados no corpo. 


O exame novivo não é diferente, salientando-se que, nestes casos, o perito médico- 
legista terá a sua disposição apenas os exames externos, os exames complementares 
(radiografias, por exemplo) e o relato do próprio periciando (como, por exemplo, nas 
perícias na área de psicopatologia forense). 

Uma das perícias médico-legais aqui destacadas é aquela realizada em crimes 
de tortura, que tem recebido um tratamento diferenciado das autoridades em virtude 
de sua importância para a preservação dos direitos humanos, em todas as partes do 
mundo e também no Brasil. É preciso salientar que a perícia nos casos de tortura não 
deve restringir-se ao exame na vítima (em vida ou mesmo morta), mas deve abranger 
também um exame minucioso nos locais indicados como cenários onde tais crimes 
são cometidos. 

Citaremos também as perícias odonto-legais, outra modalidade pericial que vem 
se destacando no contexto forense como uma importante ferramenta na produção de 


provas técnicas. 


3.2.1. O laudo médico-legal 


O documento que registra todos os resultados de um exame médico-legal é 
o laudo (as vezes denominado relatório), o qual deve trazer necessariamente um 
preâmbulo, quesitos, descrição, discussão, conclusão e a resposta aos quesitos. Esse 
documento deve necessariamente ser assinado por dois peritos oficiais e, em casos 
onde não existam esses profissionais, por peritos ad hoc, nomeados para o desempenho 
da função. 

Também são considerados documentos médico-legais os atestados, pareceres, 


consultas e autos (quando reduzidos a termo por escrivães). 


3.2.2. Elementos probatórios importantes 


Como elementos probatórios passíveis de ser produzidos a partir dos diversos 
exames médico-legais, a relação dos principais quesitos respondidos nos exames 
mais comuns (baseado no livro Medicina Legal — Texto e Atlas, de autoria de Hygino 
de Carvalho Hércules)º serve como uma referência abrangente sobre as inúmeras 


possibilidades de produção de elementos probatórios decorrentes desses exames. 


3.2.2.1. Quesitos oficiais mais comuns 


3.2.2.1.1. Exame cadavérico comum 


Primeiro: Se houve morte; 

Segundo: Qual a causa da morte; 

Terceiro: Qual o instrumento ou meio que produziu a morte; 

Quarto: Se a morte foi produzida por meio de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou 
tortura, ou outro meio insidioso ou cruel (resposta especificada, ou seja, a descrição 


do meio empregado). 


3.2.2.1.2. Exame de lesão corporal 


Primeiro: Se há ofensa à integridade corporal ou à sanidade mental do paciente; 
Segundo: Qual o instrumento ou meio que produziu a ofensa; 
Terceiro: Se foi produzida por meio de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou tortura, 


ou outro meio insidioso ou cruel (resposta especificada); 





8 Hygino de Carvalho Hércules, Medicina Legal — Texto e Atlas. Rio de Janeiro, Ed. Atheneu. 2005. 
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Quarto: Se resultou em incapacidade para as ocupações habituais por mais de 
30 dias; 

Quinto: Se resultou em perigo de vida; 

Sexto: Se resultou em debilidade permanente ou perda ou inutilização de 
membro, sentido ou função (resposta especificada); 

Sétimo: Se resultou em incapacidade permanente para o trabalho, ou enfermidade 
incurável, ou deformidade permanente (resposta especificada); 


Oitavo: Se resultou em aceleração de parto ou aborto (resposta especificada). 


3.2.2.1.3. Exame de conjunção carnal 


Primeiro: Se a paciente é virgem; 

Segundo: Se há vestígios de desvirginamento recente; 

Terceiro: Se há outros vestígios de conjunção carnal recente; 

Quarto: Se há vestígios de violência e, em caso afirmativo, qual o meio 
empregado; 

Quinto: Se a violência resultou para a vítima em incapacidade para as ocupações 
habituais por mais de trinta dias, ou perigo de vida, ou debilidade permanente, ou 
perda ou inutilização de membro, sentido ou função, ou incapacidade permanente para 
o trabalho, ou enfermidade incurável, ou deformidade permanente, ou aceleração de 
parto, ou aborto (resposta especificada); 

Sexto: Se a vítima é alienada ou débil mental; 

Sétimo: Se houve outra causa diversa de idade não maior de quatorze anos, 


alienação mental ou debilidade mental, que a impossibilitasse de oferecer resistência; 


3.2.2.1.4. Exame de atentado ao pudor 


Primeiro: Se há vestígios de ato libidinoso; 

Segundo: Se há vestígios de violência e, em caso afirmativo, qual o meio 
empregado; 

Terceiro: Se a violência resultou para a vítima em incapacidade para as ocupações 
habituais por mais de trinta dias, ou perigo de vida, ou debilidade permanente, ou 
perda ou inutilização de membro, sentido ou função, ou incapacidade permanente 
para o trabalho, ou enfermidade incurável, ou deformidade permanente (resposta 
especificada); 


Quarto: Se a vítima é alienada ou débil mental; 


Quinto: Se houve outra causa diversa de idade não maior de quatorze anos, 
alienação mental ou debilidade mental, que a impossibilitasse de oferecer resistência; 


Sexto: Se resultou em aceleração de parto ou aborto (resposta especificada). 


3.2.2.1.5. Exame de aborto 

Primeiro: Se há vestígios de provocação de aborto; 

Segundo: Qual o meio empregado; 

Terceiro: Se, em conseqiiência do aborto ou do meio empregado para provocá- 
lo, sofreu a gestante incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, 
ou perigo de vida, ou debilidade permanente, ou perda ou inutilização de membro, 
sentido ou função, ou incapacidade permanente para o trabalho, ou enfermidade 
incurável, ou deformidade permanente (resposta especificada); 

Quarto: Se não havia outro meio de salvar a vida da gestante (no caso de aborto 
praticado por médico); 


Quinto: Se a gestante é alienada ou débil mental; 


3.2.2.1.6. Exame cadavérico em aborto 

Primeiro: Se houve morte; 

Segundo: Se a morte foi precedida de provocação de aborto; 

Terceiro: Qual o meio empregado para a provocação do aborto; 

Quarto: Qual a causa da morte; 

Quinto: Se a morte da gestante sobreveio em conseqiiência do aborto ou do meio 


empregado para provocá-lo; 


3.2.2.1.7. Exame cadavérico em infanticídio 

Primeiro: Se houve morte; 

Segundo: Se a morte foi ocasionada durante o parto ou logo após; 

Terceiro: Qual a causa da morte; 

Quarto: Qual o instrumento ou meio que produziu a morte; 

Quinto: Se foi produzida por meio de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou tortura, 


ou outro meio insidioso ou cruel (resposta especificada); 


3.2.2.1.8. Exame de embriaguez 
Primeiro: Se o paciente apresentado ao exame está embriagado; 


Segundo: Em caso afirmativo, que espécie de embriaguez; 
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Terceiro: Se, no estado em que se acha, pode pôr o mesmo em risco a segurança 
própria ou alheia; 

Quarto: Se é possível determinar se o paciente se embriaga habitualmente; 

Quinto: Em caso afirmativo, qual o prazo, aproximadamente, em que deve ficar 


internado, para a necessária desintoxicação; 


3.2.2.1.9 — Exame de validez 


Primeiro: Se o paciente tem saúde e aptidão para trabalhar. 


3.2.2.1.10 — Exame de idade 
Primeiro: Se o paciente é menor de 18 anos; 


Segundo: Em caso afirmativo, se é maior de 14 anos. 


3.2.3 — A perícia médico-legal em casos de tortura 


Tortura — A Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada em 10 de dezembro de 1984 
pela Assembléia Geral da ONU e que entrou em vigor em 26 de junho de 1987, 
foi ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989. Em seu artigo 1º, ela define 
tortura como “qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou 
mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa, a fim de obter dela ou de 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira 
pessoa tenha cometido, ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir 
esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação 
de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um 
funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua 
instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará como 
tortura as dores ou sofrimentos que sejam consegiiência unicamente de sanções 


legítimas ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram”. 


Nos casos de crimes de tortura, os exames periciais realizados envolvem o exame 
clínico completo na vítima, buscando caracterizar o aspecto físico que permita detectar 
as lesões traumáticas existentes, além das perturbações de ordem psíquica, capazes 
de motivar danos psicossomáticos, comportamentais e emocionais. 

Nos casos de morte, a necropsia deve ser realizada de uma forma completa, 
abrangendo um exame externo, em que o perito deverá buscar os elementos significativos, 


a seguir listados: 





DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Adolescente para adequada 
aplicação das disposições contidas 
no E. C. A., visando a intervenção 
multidisciplinar e multisetorial 


Criação e manutenção de núcleos 
de Apoio  Interprofissional ao 
Educando, garantindo o 
atendimento adequado e 
especializado às crianças e às 
famílias que necessitem de 
orientação e acompanhamento 
bio-psico-sócio-pedagógico, 

respeitando as diversidades 
étnico-culturais e regionais. 


Implementação de Programas e 
Projetos voltados para o 
atendimento à Educação Infantil, 
respeitando as diferenças no 
processo de aprendizagem e 
buscando o apoio de parcerias que 
deverão envolver o Ministério 
Público, Instituições do Ensino 
Superior, empresas | privadas, 
organizações da sociedade civil, 
entre outras. 


trabalho em elaboração permanente 
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e Sinais relativos à identificação do morto; 

e Sinais relativos às condições do estado de nutrição, conservação e da 
compleição física; 

e Sinais relativos aos fenômenos cadavéricos; 

e Sinais relativos ao tempo aproximado da morte; 

e Sinais relativos ao meio ou às condições onde o cadáver se encontrava; 


e Sinais relativos à causa da morte. 


No exame interno do cadáver, o perito deverá buscar também a identificação de 
todos os sinais relativos à causa da morte, realizando um exame metódico, sistemático 
e completo. 

É importante destacar que, quando possível, um exame de local por equipe 
aparelhada na busca, identificação, colheita, acondicionamento e preservação de 
provas necessita ser realizada. 

No Protocolo Brasileiro — Perícia Forense no Crime de Tortura, editado no ano 
de 2005 pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, os 
colaboradores e membros do grupo de trabalho que elaborou esse documento destacam 
alguns termos que os peritos devem utilizar nas suas conclusões dos exames nas vítimas 
de crime de tortura. Esses termos estão baseados no Protocolo de Istambul, que está 
refletido no Manual para a Investigação e Documentação Efetivas de Tortura e Outros 
Tratamentos ou Punições Cruéis, Desumanas ou Degradantes, publicado em 1999: 

e Inconsistente: a lesão não poderia ter sido causada pelo trauma descrito; 

e Consistente: a lesão poderia ter sido causada pelo trauma descrito, mas não 

é específica dele e existem muitas outras causas possíveis; 
e Altamente consistente: a lesão poderia ter sido causada pelo trauma descrito 
e são poucas as outras causas possíveis; 

e Típica de: a lesão é geralmente encontrada em casos desse tipo de trauma, 

mas existem outras causas possíveis; 

e Diagnóstica de: a lesão não poderia ter sido causada em nenhuma outra 


circunstância, a não ser na descrita. 


O Protocolo Brasileiro — Perícia Forense no Crime de Tortura, destaca também, 
em relação ao exame físico, que o perito médico-legista (às vezes em parceria com 
o perito criminal) deve procurar analisar minuciosamente as vestes e os acessórios 
correspondentes da vítima, utilizando, como meio de ilustração e documentação, 


fotografias e esquemas em diagramas do corpo humano (ou de peças de vestuário). 
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Na situação de suspeita da prática de tortura, o protocolo apresenta a proposta 


de estruturação dos quesitos que deveriam ser respondidos: 


Há achados médico-legais que caracterizam a prática de tortura física? 

Há indícios clínicos que caracterizam a prática de tortura psíquica? 

Há achados médico-legais que caracterizem execução sumária? 

Há evidências médico legais que sejam características, indicadoras ou 
sugestivas de ocorrência de tortura contra o(a) examinado(a), que, no 


entanto, poderiam excepcionalmente ser produzidos por outra causa? 


As recomendações específicas para o perito médico-legista sobre como realizar 


exames de lesões corporais nos casos de torturas são: 


1º) 


2º) 


3º) 


4º) 


5º) 


6º) 


7º) 


8º) 
9º) 
10º) 


Valorizar de maneira incisiva e técnico-científica o exame esquelético- 
tegumentar da vítima; 

Descrever detalhadamente as localizações e as características de cada lesão 
(qualquer que seja o seu tipo e extensão), localizando-a precisamente na 
sua respectiva região anatômica; 

Registrar em esquemas corporais todas as lesões eventualmente encontradas; 
Detalhar em todas as lesões, independentemente de seu vulto, a forma, 
a idade, as dimensões, a localização e outras particularidades (como por 
exemplo, o sentido de produção da lesão); 

Fotografar todas as lesões e alterações encontradas no exame externo ou 
interno, dando ênfase àqueles que se mostram de origem violenta; 
Radiografar, quando possível, todas as regiões e segmentos anatômicos 
agredidos ou suspeitos de ter sofrido violência; 

Conferir permanente atenção e cuidados para o exame das vestes e outras 
peças acessórias do vestuário da vítima, com ênfase para a identificação, 
colheita, acondicionamento e preservação de evidências (manchas, 
marcas, pêlos, fibras têxteis etc.) encontradas junto à estrutura dos tecidos 
componentes dessas vestes e peças. Deve haver uma rotina prevista para o 
encaminhamento dessas amostras para exames periciais complementares, 
que se constituirão em parte importante do laudo de lesões corporais; 
Examinar a vítima de tortura sem a presença dos agentes de custódia; 
Trabalhar, quando possível e necessário, sempre em equipe multidisciplinar. 
Usar os meios subsidiários de diagnóstico disponíveis e indispensáveis, com 
destaque para os exames psiquiátricos, odontológicos, histopatológicos e 


toxicológicos. 


Para a necropsia de morte provocada por tortura (ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante) ou ainda, nos casos suspeitos, o protocolo citado traz como 
recomendação básica a exclusão da possibilidade de a morte ser “súbita”, ou seja, 
causada por lesões orgânicas significativas que tenham ausência de lesões ou alterações 
produzidas por ação externa. Nesses casos, haveria que descartar-se a “morte orgânica 
natural”, melhor chamada de “morte com antecedentes patológicos”. No protocolo, os 
autores destacam que deve ser oferecida uma atenção idêntica para as recomendações 
especificas contidas nos procedimentos anteriormente mencionados para o exame de 
lesões corporais, com ênfase no 7º item. 

Finalmente, destacamos que o protocolo relaciona uma série de recomendações 
gerais e complementares para a perícia oficial nos casos de tortura, que merecem ser 
lidas e difundidas. 


3.2.4 — A perícia odonto-legal 


Na perícia odonto-legal são realizados diversos tipos de exames, dos quais 
destacamos: 
1) Exames traumatológicos: caracterização de lesões buco-maxilo-faciais, no 
vivo e em cadáveres. 
2) Exames de identificação: 
* Exame de identificação pelos dentes (exame da arcada dentária); 
e Identificação pelo exame do palato (palatoscopia); 
e Identificação pelas marcas de mordida; 


* Identificação utilizando-se técnicas de comparação fotográfica (sorriso). 


Os exames odonto-legais abrangem exames realizados em pessoas vivas, assim 
como em cadáveres, incluindo-se os cadáveres frescos, os putrefatos, os esqueletizados 


e os carbonizados. 


3.2.5 — A perícia e os aspectos relevantes nos casos de execução sumária 


No Brasil, os casos que resultam em mortes suspeitas que envolvem a ação policial 
são numerosos. Comprovadamente, as investigações, muitas vezes incompletas, 
acabam por ocultar uma realidade na qual boa parte dessas mortes se enquadraria 


como verdadeiras execuções sumárias. 
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Nesse contexto, a perícia, incluindo-se a perícia de local e a perícia médico- 


legal, tem um relevante papel no levantamento dos elementos capazes de caracterizar 


os casos analisados como execuções. 


Embora o termo execução não apareça nos laudos de exame de local de morte 


violenta como tipificação de um fato ou um diagnóstico diferencial, nem nos laudos 


necroscópicos, a interpretação dos elementos presentes nesses documentos é capaz 


de caracterizar de forma segura o enquadramento de um caso como sendo relacionado 


a uma execução. 


A seguir, Listamos os elementos mais importantes, diagnosticados nesses tipos de 


exames e que são indicativos, se não determinantes, para a interpretação dos casos 


como sendo típicos de execução: 


1) 


2) 


3) 


4) 


Número de lesões de entrada de projétil de arma de fogo no corpo da 
vítima: de modo geral, o elevado número de lesões de entrada, denotando 
elevado número de disparos de arma de fogo efetuados contra a vítima, é 
compatível com os casos de confronto e execução. 

Localização das lesões de entrada de disparo de arma de fogo: nos casos 
típicos de execução, as áreas escolhidas preferencialmente como alvo pelos 
agressores são a cabeça e o tórax. Além disso, quando se tem a região posterior 
do corpo como sede de lesões de entrada de projétil, a posição relativa 
entre atirador e vítima permite a interpretação de que a vítima encontrava- 
se voltada com as costas para o atirador, e muitas vezes, provavelmente 
empreendendo fuga. 

A distância dos disparos que atingiram a vítima. A ocorrência de lesões de 
entrada de arma de fogo, apresentando resíduos secundários de disparo de 
arma de fogo — a saber, zona de queimadura, esfumaçamento e tatuagem 
— caracteriza disparos efetuados a curta distância, certamente típicos nos 
casos de execução sumária. A constatação desse tipo de disparo na região 
posterior do corpo, em áreas como a cabeça (região occipital), é ainda mais 
diagnóstica. Considerando-se a proximidade da extremidade do cano da 
arma com a região anatômica sede da lesão, pode-se inferir que a posição do 
atirador permitiria uma ação diferenciada, incluindo a domínio e imobilização 
do suspeito. 

Comprovação no local da trajetória de projéteis relacionados aos disparos 


efetuados contra a vítima. Em muitos casos, projéteis que atingem 


3) 


6) 


a região posterior do corpo, como cabeça ou tronco, ou mesmo as faces 
laterais da cabeça, sobretudo se efetuados a curta distância, permitem aos 
peritos estabelecer, ainda no local, a trajetória desses projéteis. Quando, 
após experimentarem uma saída do corpo, tais projéteis impactam contra 
o substrato (que pode ser de alta resistência, como um piso revestido por 
asfalto), os projéteis deformam-se e fragmentam-se, deixando uma marca 
de impacto no piso. Há também casos em que o piso é o próprio solo, em 
que o projétil penetra até certa profundidade, podendo ser encontrado e 
coletado. Nestas circunstâncias, fica claro que a vítima foi alvejada quando 
estava em posição inferior ao seu agressor, deitada no piso. 

Presença de lesões relacionadas à ação de objeto contundente. Nos casos 
de execução, podem também estar presentes lesões de menor gravidade, 
mas cuja interpretação remete a ações nas quais são empregados objetos 
contundentes, como cassetetes, membros humanos (pés e mãos), cabeça e 
outros objetos diversos. As lesões geradas aqui são aquelas agrupadas entre 
as contusões, incluindo-se equimoses, hematomas, escoriações, fraturas, 
e feridas contusas. Em casos de morte por ação de projéteis de arma de 
fogo, a ocorrência desses tipos de lesões no corpo da vítima, excluindo-se 
as que tenham sido produzidas em processos como quedas, permite inferir 
que a vítima foi submetida a golpes contundentes antes de ser atingida 
pelo(s) disparo(s). O exame perinecroscópico ainda no local do fato deve ser 
minucioso e identificar toda e qualquer lesão dessa natureza, até mesmo para 
excluir a possibilidade de que alguma dessas lesões possa ser alegadamente 
produzida durante o transporte do corpo até o IML. 

Presença de vestígios forjados na cena do crime. Não são incomuns os locais 
relacionados à ação policial em que os agentes envolvidos, na tentativa de 
suprimir e adulterar as evidências que poderiam caracterizar uma ação 
abusiva, acabam descaracterizando o local intencionalmente. Mesmo nesses 
casos, o perito deve relatar em seu laudo as adulterações verificadas, 
como retirada de projétil(eis) que obrigatoriamente, pelas interpretações 
da dinâmica do fato, deveria(m) estar na cena do crime, mudanças nas 
posições relativas de evidências e da própria posição do cadáver etc. 
Outras vezes, ao contrário, vestígios são deixados intencionalmente, na 
conhecida prática de “plantar” uma evidência, tais como drogas, armas 


com numeração raspada etc. 
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7) Casos de execução com o emprego de outros meios distintos das armas 
de fogo. As armas de fogo não são os únicos instrumentos empregados em 
execuções. Estas podem também ser produzidas com o emprego de meios como 
asfixia, fogo, veneno etc. Cada caso requer exames da perícia de local e da 
perícia no cadáver no âmbito do IML, de forma que todas as evidências sejam 
encontradas, descritas, fotografadas, interpretadas e analisadas. Seguramente, 
uma perícia bem realizada pode ser o diferencial para a caracterização segura 
de um local como relacionado a uma execução sumária. 


3.3. Perícias na área de documentoscopia 


As perícias na área de documentoscopia subdividem-se em exames grafoscópicos 
e exames em documentos. Para tratar do assunto de forma resumida e objetiva, 
consideramos como referência a obra Criminalística — procedimentos e metodologias 


(op. cit), mais precisamente no capítulo IX.º 


3.3.1. Exames grafoscópicos 


Nesta modalidade, incluem-se três tipos de exames: de autenticidade gráfica, de 


autoria gráfica e de identidade gráfica. 


3.3.1.1. Exame de autenticidade gráfica 


Visa comprovar se uma determinada assinatura questionada é produto do punho- 
escritor do titular, ou não. 

Nesse tipo de exame e em todos aqueles que exigem a obtenção de padrões 
para confronto, deve-se atentar para os pré-requisitos técnicos de autenticidade, 
adequabilidade, contemporaneidade e quantidade. 

Em outras palavras, os padrões a serem obtidos devem ser: 

* comprovadamente autênticos; 

* adequados ao caso em questão (por exemplo, se a peça questionada traz 
grafismos em letra de forma, os padrões obtidos devem seguir esse mesmo 
tipo de escrita); 

* produzidos em época próxima ao da peça questionada; 


e obtidos em quantidades suficientes que garantam um exame comparativo. 





9 Escrito por Edilene Maria de Silva e Wanira Oliveira de Albuquerque. 


No confronto, o perito deverá valer-se do aspecto geral, dos idiografocinetismos 
(gestos gráficos ou particularidades incluídas na escrita pelo punho escritor) e dos 
elementos genéticos, os quais deverão ser detectados no padrão do titular, para que a 


conclusão seja positiva para autenticidade. 


3.3.1.2. Exame de autoria gráfica 


Visa comprovar se a assinatura cuja falsidade restou configurada é produto de 
punho-escritor do(s) suspeito(s). 

Nesse tipo de exame, são avaliados os elementos inerentes ao aspecto geral 
dos grafismos examinados, dando maior ênfase e valorizando os idiografocinetismos 
e elementos genéticos, os quais deverão ser detectados no padrão do suspeito. 
Somente nesta condição se poderá chegar a uma conclusão de autoria gráfica, ou 
seja, imputar a determinada pessoa a autoria de um lançamento gráfico (assinatura 


e/ou manuscritos diversos). 


3.3.1.3. Exame de identidade gráfica 


É na verdade um exame de autoria gráfica; entretanto, é denominado de exame 
de identidade gráfica nos casos em que não há uma perfeita qualificação do fornecedor 
de padrões, ou ainda quando se confronta grafismo de punhos escritores indefinidos. 

Nesse exame, os procedimentos a serem seguidos são os mesmos da pesquisa de 


autoria gráfica. 


3.3.2. Exames em documentos 


Entre os exames em documentos, os principais tipos de perícias são: 

e Pesquisa de autenticidade ou falsidade documental; 

e Pesquisa de integridade documental; 

* Pesquisa de identidade documental; 

* Pesquisa de cronologia de lançamentos homogêneos (instrumentos escritores 
similares) ou heterogêneos (instrumentos escritores distintos, como por exemplo, 


caneta e máquina de escrever). 
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3.4. Perícias balísticas 


A balística forense é uma especialidade que adquiriu um destaque muito 
grande nas últimas décadas. No Brasil, a utilização indiscriminada das armas de 
fogo permitiu que este se tornasse o instrumento mais utilizado na prática de 
crimes violentos, tanto em crimes contra a pessoa como contra o patrimônio. Na 
obra Criminalística — procedimentos e metodologias (op. cit.), encontramos uma 
importante referência ao assunto. 


As perícias balísticas englobam diversos exames, especificados a seguir: 


3.4.1. Exame de eficiência em armas de fogo 


Visa comprovar a eficiência das armas de fogo, testando todos os seus mecanismos, 
desde o acionamento, extração, alimentação, engatilhamento, segurança (travas) etc. 
Uma arma considerada eficiente é aquela que funciona perfeitamente em todos os 
seus mecanismos. Se ela é suspeita de estar envolvida em algum fato que mereça 
esclarecimento, antes de qualquer coisa cabe demonstrar que a mesma está apta a 
efetuar disparos e que pode gerar as lesões que porventura estejam relacionadas ao 
fato em apuração. 

Os tipos mais comuns de armas examinadas são os revólveres, pistolas semi- 
automáticaseautomáticas, armaslongas (espingardas, carabinas, mosquetões, escopetas, 


fuzis), garruchas, pistolas de tiro único, submetralhadoras e metralhadoras. 


3.4.2. Exame de eficiência em munição 


Visa comprovar a eficiência das munições examinadas, as quais são descritas e 
avaliadas em diversos aspectos, tais como: 

e Presença de marcas de percussão em sua espoleta e se estas são excêntricas 
(ou seja, deslocadas do ponto central dessa espoleta, que fica na base do 
cartucho de munição). Nos casos em que a percussão é excêntrica, ainda 
é possível que a munição, se percutida com energia suficiente e de forma 
central por outra arma, possa vir a produzir o tiro; 

* O projétil que esteja deslocado de seu ponto de encaixe, ou que esteja 
frouxo; 


e Sinais de oxidação no estojo ou na espoleta. 


3.4.3. Exame para identificar as armas de fogo 


A identificação de uma arma de fogo é feita basicamente pela informação da 
marca, modelo, calibre e número de série. Outras informações que podem ser de ajuda 
são o número de montagem, número de patrimônio (nos casos de forças militares, 
forças policiais e mesmo empresas de segurança) e o tipo de acabamento das peças 
metálicas da arma. 

O ponto mais crítico desta identificação é, sem dúvida, a numeração de série 
das armas de fogo, muitas vezes adulteradas ou mesmo suprimidas por processo de 
raspagem. 

Diversas são as técnicas empregadas na recuperação da numeração, sobretudo as 


técnicas que utilizam reagentes químicos. 


3.4.4. Exame para verificar a ocorrência de acidente de tiro ou tiro 
acidental 


Muitas vezes, armas são encaminhadas para a perícia com o objetivo específico de 
responder a quesitos relacionados a ocorrências de acidente de tiro ou tiro acidental. 
É importante diferenciarmos tiro acidental, de acidente de tiro e incidente de tiro. 
No tiro acidental, não há o acionamento normal do mecanismo de disparo da arma, 
fato esse que pode ocorrer nos demais casos. No acidente de tiro há danos para a arma 
e/ou o atirador ou outra pessoa além deste, independentemente de o acionamento do 
mecanismo de disparo ter sido normal ou não, enquanto no incidente de tiro não há 
qualquer dano nem para a arma, nem para o atirador ou para outra pessoa. 
Baseando-se em testes específicos, os peritos buscam responder aos quesitos 


relacionados e testar as hipóteses formuladas em cada caso. 


3.4.5. Exame de comparação de projéteis e de marcas de percussão de 
estojos e cartuchos — confrontos balísticos 


Podemos dividir estes exames em dois grupos: exames macroscópicos e exames 


microscópicos. 


A — Exames macroscópicos: permitem a definição do calibre dos projéteis e 


estojos encaminhados para exame e, no caso dos projéteis, o número e a orientação 
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dos ressaltos e cavados em sua estrutura (marcas deixadas pela sua passagem pela alma 
do cano de uma arma). Obtendo-se as características macroscópicas dos projéteis, tais 
como massa, diâmetro da base, altura, número de ressaltos e cavados e a orientação 
destes ressaltos e cavados, o perito tem condições de determinar o calibre do projétil, 
bem como o tipo de cano que o expeliu, informando então as possíveis armas de fogo 
que poderiam tê-lo expelido. 

No caso dos estojos e cartuchos, o perito pode informar: o calibre; o fabricante; 
se a munição é de recarga (quando passível de identificação); caracterização das 
marcas de percussão quanto ao posicionamento central ou radial; constituição do metal 
que compõe os estojos, espoletas e projéteis (se for um cartucho); e a existência de 
elementos decalcados nas espoletas, que servirão para análises microscópicas. 

A — Exames microscópicos: É o exame comumente denominado de confronto 
balístico. Permite a individualização de uma arma de fogo, atribuindo-se a ela uma 
correlação com um projétil de arma de fogo por ela expelido, ou com um estojo, por 
ela percutido e ejetado. 

Estes exames baseiam-se na comparação direta entre projéteis considerados 
questionados, obtidos a partir de coletas diretas em cenas de crime, extraídos de 
cadáveres, obtidos em exames em veículos ou mesmo em apreensões; e projéteis 
considerados padrões, obtidos diretamente a partir de disparos efetuados pelas armas 
examinadas (suspeitas), em condições ideais para essa coleta. 

A comparação dos elementos presentes nos projéteis (chamados micro- 
estriamentos, que podem ser de dois tipos: ressaltos e cavados) é realizada com o 
emprego de microscópios especiais denominados microscópios balísticos, requerendo 
por parte dos peritos um treinamento especial. 





Figura 3: Ilustra um exemplo de confronto balístico positivo entre projéteis. 
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Incentivar o 
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156. Incentivar o 
reordenamento 
das instituições 
privativas de 
liberdade para 
adolescentes em 
conflito com a 
lei, reduzindo o 
número de 
internos por 
unidade de 
atendimento e 
conferindo 
prioridade à 
implementação 
das demais 
medidas sócio- 
educativas 
previstas no 
ECA, em 
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as resoluções do 
CONANDA. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 


No tocante à criança e adolescente 
em regime fechado: realizar 
gestões visando impedir a ação de 
grupos paramilitares formados por 
funcionários da Febem, 
denominado em São Paulo de 
“choquinho”, o qual tem o papel 
de “reprimir” as crianças e 
adolescentes quando da ocorrência 
de rebeliões, para a chegada da 
tropa de choque. 


Deliberações da VII 
Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente 


Reordenar os 
educativos, 


Programas Sócio- 

distribuindo 
competências garantindo que o 
Poder Judiciário aplique medidas 
adequadas aos adolescentes em 
conflito coma lei, os municípios 


executem os regimes  não- 
privativos de liberdade e os 
Estados, o de internação e semi- 
liberdade, de maneira 
regionalizada e/ ou municípios- 
pólos, instalando varas 
especializadas para Infância e 
Juventude e delegacias 
especializadas para atendimento 
aos adolescentes a quem se atribui 
autoria de ato infracional. 


Deverão os estados criar/ instalar 
centro de internação em nível 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do programa de 
“Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró- 
SINASE”. O Programa possui uma ação específica no que diz respeito ao cumprimento dessa meta: Apoio à Construção, 
Reforma e Ampliação de Unidades de Semiliberdade, Internação Provisória e Internação. O objetivo da ação é 
proporcionar condições de atendimento adequado ao adolescente em conflito com a lei, em locais construídos, reformados 
ou ampliados com esse objetivo.Para implementar essa ação, foram realizadas parcerias com o Ministério da Justiça e 
com as Secretarias Estaduais correspondentes. A Comissão Intersetorial e o CONANDA também atuam conjuntamente na 
ação. 

Como pode se observar a seguir, foram realizados diversos convênios. Apesar de ter sido estimada a criação de 244 
vagas, os convenentes otimizaram os recursos repassados e nos projetos conveniados criarão mais vagas do que as 
previstas anteriormente. 


a) Estado de Sergipe, município de Lagarto. Construção de Centro de Atendimento de Adolescentes em Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas e Egressos. Apesar de ter sido estimada a criação de 30 vagas, o convenente otimizou os 
recursos e no projeto conveniado criará 100 vagas. Insta salientar que se trata de emenda parlamentar. 


b) Estado da Bahia (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 90 vagas conforme limite 
estabelecido nos parâmetros do SINASE, após análise arquitetônica e pedagógica do projeto apresentado, concluiu-se que 
a criação de 54 vagas aumentará a qualidade do atendimento socioeducativo aos adolescentes. 


c) Estado de Minas Gerais (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 90 vagas conforme 
limite estabelecido nos parâmetros do SINASE, após análise arquitetônica e pedagógica do projeto apresentado, concluiu- 
se que a criação de 80 vagas aumentará a qualidade do atendimento socioeducativo aos adolescentes. 


d) Estado de Santa Catarina (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 90 vagas conforme 
limite estabelecido nos parâmetros do SINASE, após análise arquitetônica pedagógica do projeto apresentado, concluiu- 
se que a criação de 70 vagas aumentará a qualidade do atendimento socioeducativo aos adolescentes. 


e) Estado do Pará (Crédito Extraordinário do FNCA) 


f) Estado do Rio de Janeiro (Crédito Extraordinário do FNCA). Foram conveniados 02 projetos com o Governo do Rio de 
Janeiro para criação de 60 vagas em unidade de internação e outras 20 vagas em CRIAM (unidade de semi-liberdade), 
atendendo aos parâmetros do SINASE. Apesar de ter sido estimada a criação de 130 vagas, após análise arquitetônica e 
pedagógica dos 02 projetos apresentados, concluiu-se que a criação de 80 vagas aumentará a qualidade do atendimento 
socioeducativo aos adolescentes. 


g) Estado do Rio Grande do Sul (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 40 vagas para 01 
Unidade Socioeducativa, o convenente otimizou os recursos e nos projetos conveniados criará 180 vagas (2 convênios, 
cada um com 90 vagas, atendendo ao limite estabelecido nos parâmetros do SINASE). 

PERSPECTIVAS: Entre 2008 e 2010 pretende-se apoiar aproximadamente 17 unidades. Espera-se com isso reduzir o 
déficit de vagas e aumento do número de unidades que cumprem os parâmetros do SINASE. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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No caso dos confrontos entre estojos, o princípio é o mesmo, mas aqui as marcas 


utilizadas são aquelas deixadas pelo sistema de percussão e de extração da arma. 


3.5. Perícias de engenharia legal e meio ambiente 


Esta modalidade de perícias compreende uma gama muito grande de exames 
periciais. A área de meio ambiente ganhou destaque a partir de 1998, quando leis 
específicas e mais rigorosas passaram a vigorar, definindo os crimes ambientais e 
estipulando as punições.!º 

A seguir enumeramos as principais perícias criminais relacionadas a crimes 
ambientais: 

e Perícias em crimes contra a fauna; 

e Perícias em crimes contra a flora; 

e Perícias em incêndios em matas e florestas; 

e Perícias em crimes de poluição e outros crimes ambientais; 

* Perícia em crimes contra o ordenamento urbano e patrimônio cultural; 

e Perícia em outros crimes ambientais: criadouros de animais domésticos; 


parcelamento de solo e usurpação de águas. 


As perícias de Engenharia Legal, por sua vez, são ainda mais numerosas. Aqui nos 
limitaremos a destacar os principais tipos de perícias realizadas por esta especialidade: 

e Incêndios; 

e Explosões (acidentes decorrentes de fabrico, manuseio, aquisição, posse, 
transporte ou utilização de explosivos); 

e Acidentes de trabalho; 

* Periclitação de vida (envolve exposição de alguém a perigo); 

* Eletroplessão (morte ou danos causados por ação de descarga elétrica industrial); 

e Desabamentos, deslizamentos e desmoronamentos; 

e Perigo de desabamento; 

e Acidentes ou delitos que envolvam o exame de elevadores, aparelhos mecânicos, 
hidráulicos, elétricos e eletrônicos; 

* Parcelamento irregular e loteamento clandestino; 


e Alteração de limites; 





10 Para a abordagem aqui realizada, servimos-nos mais uma vez da obra de Domingos Tocchetto e Alberi 
Espindula, op. cit.. 
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e Esbulho possessório (ato de usurpação pelo qual uma pessoa é privada de 
coisa de que tenha propriedade ou posse); 

e Perturbação do trabalho ou do sossego alheios; 

* Acidentes em ferrovias; 

* Acidentes aeroviários, marítimos ou fluviais; 

* Exames relacionados com a avaliação de imóveis urbanos e rurais; 

* Exames relacionados com crimes contra o privilégio de invenção (marcas e 
patentes); 

* Exames especiais relacionados à segurança veicular e de terceiros (por 
exemplo, exames em veículos movidos a gás natural); 

* Exames em locais de transporte, armazenamento, e depósito de gases em 
botijões e tanques, com perigo à integridade física e vida de terceiros; 

e Exames especiais relativos à segurança de brinquedos em parques de diversão 


e locais públicos. 


3.6. Perícias de informática 


Esta modalidade de perícia constitui-se em uma das mais recentes, vinculando- 
se ao próprio surgimento da informatização e ao seu papel cada vez maior no nosso 
cotidiano. 

Com o advento da informática, surgiram também os crimes a ela relacionados, 
muitos dos quais ainda carecem de uma tipificação legal. O emprego de meios 
relacionados à utilização de equipamentos de informática na prática de crimes outrora 
definidos também exigiu uma adequação na capacitação para a realização dos exames 
periciais nessa área. 

A obra de Tochetto e Espindula (op. cit.) mais uma vez fornece uma referência. 
No capítulo escrito por Caricatti, A. M.; Sampaio, M.; Rodrigues, J.S. e Nogueira, 
J.H.M., os autores afirmam que os meios informatizados trouxeram novos desafios aos 


exames periciais, relacionados a dois aspectos: 


e Complexidade dos dados, pois estessão representações digitais de idéias, sinais 
e conceitos, portanto necessitam de traduções para ser compreendidos. 
e Quantidade de dados: o volume de informações encontradas ultrapassa os 


limites usuais. 


Os tipos de perícias de informática são: 


3.6.1. Exame em mídia de armazenamento computacional 


Nesta categoria são examinados os repositórios de dados destacados de 


computadores, a exemplo de disquetes, CDs, memórias tipo flash e discos rígidos. 


3.6.2. Exame em computador 


Definidos como equipamentos que realizam funções mediante interações entre 
partes físicas (hardware) e estruturas lógicas ou programas (software), cabe analisá- 


los em conjunto. 


3.6.3. Exame em ambiente computacional distribuído 


Partindo-se de um ambiente mais simples, como um disquete, passando por um 
computador isolado, chega-se ao exame de computadores que funcionam em conjunto, 


formando desde redes locais até redes de alcance mundial (como a internet). 


3.6.4. Exame em local de internet 


Como as solicitações de exames relacionados com o ambiente da internet são 
muito frequentes, este tipo de exame é destacado dos demais, servindo para levantar 
os vestígios em locais do ciberespaço, podendo ser feita uma correlação com os 
exames em locais fixos. 

Trocam-se os vestígios como as manchas de sangue, pontas de cigarros, pegadas 
e impressões diversas por conteúdos de páginas, rotas, endereços de IP ou nomes 
de domínios. 

Nesses casos lida-se às vezes com a simples constatação da ocorrência de 
um delito, como nas situações de divulgação de pornografia infantil ou violação de 


direitos autorais. 


3.6.5. Exame de local remoto 


Quando se trata de uma outra forma de conectividade, representada por redes de 
computadores que subsistem sem conexão às demais redes (por exemplo em grandes 
empresas), conhecidas como intranets, ou ainda conexões dedicadas a serviços 


específicos, como por exemplo, as redes de caixas eletrônicos de bancos. 
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3.6.6. Exame em sistemas de informações 


Este tipo de exame está orientado para a compreensão da funcionalidade dos 
programas de computadores, bem como para processos que estes automatizam. 
Um exemplo é um sistema contábil que implementa funções ocultas para a 


manipulação de balanços e fluxo de caixa. 


3.6.7. Exame em equipamento eletrônico programável 


Alguns aparelhos, apesar de não se constituírem em computadores propriamente 
ditos, podem realizar operações lógicas mediante instruções programadas, podendo 
assim ser objeto de exames, tais como aparelhos celulares ou outros dispositivos com 


processadores embarcados. 


3.7. Perícias de audiovisual 


As perícias desta categoria incluem todos os exames em áudio e vídeo, como 
fitas cassete, fitas de vídeo e qualquer outro tipo de mídia, que contenha sons e 
imagens gravadas. 

Com a utilização cada vez maior dos recursos de gravação, através de escutas 
autorizadas, filmagens, e outros procedimentos correlatos, os serviços de inteligência dos 
órgãos de segurança têm gerado enorme quantidade de material que, ao ser examinado 
e tratado por peritos especialistas, transforma-se em importante prova material. 

A área conhecida como fonética forense, apresenta os seguintes tipos de exames: 

e Verificação de locutor: exames que buscam determinar se as falasarmazenadas 
em uma mídia provêm ou não do aparelho fonador de determinada pessoa. 

e Verificação de edição: exames que têm o objetivo de verificar se os registros 
de áudio armazenados sofreram algum tipo de edição, como supressões, 
acréscimo ou modificações. 

e Análise de conteúdo fonográfico: exame conhecido como transcrição. 
Atualmente, recursos tecnológicos têm sido utilizados com o propósito de 
tornar mais ágil esse tipo de exame e atualizá-lo. Não se trata apenas de 
reproduzir as palavras de modo inexpressivo e sim de escolher os trechos de 
maior interesse ao esclarecimento da verdade, oferecendo toda a riqueza de 
detalhes de uma fala, como a entonação do falante e seu estado emocional, 


sons ambientes, sotaques, ou a velocidade e cadência das falas. 


3.8. Perícias de laboratório 


Um laboratório forense é imprescindível numa estrutura de um órgão de perícias. 
Os exames realizados nos locais de crime, nos cadáveres e, ainda, as apreensões são 
responsáveis pela produção de diversas amostras, de natureza química e biológica, que 
são analisadas e processadas num laboratório. 

Análises físicas, químicas e biológicas podem então ser realizadas com o emprego 
de equipamentos sofisticados e técnicas específicas de laboratório. 

A gama de exames inclui a pesquisa de sangue, espermatozóide e outros fluídos 
biológicos, além de substâncias consideradas entorpecentes, venenos, resíduos de 
disparo de arma de fogo, substâncias químicas diversas, combustíveis, etc. 

Uma das áreas que mais se desenvolveu nestas últimas décadas foi a da técnica 
de pesquisa de DNA forense, que tem trazido ótimos resultados no que se refere ao 
estabelecimento da autoria de diversos crimes. 

De modo resumido, relacionamos os principais tipos de exames realizáveis em um 
laboratório forense: 

e Exames toxicológicos; 

* Exames residuográfico em mãos: determinação de resíduos de disparo de arma 
de fogo nas mãos de um atirador. Atualmente, as recomendações técnicas 
aceitas são aquelas emitidas quando do Il Seminário Nacional de Balística 
Forense e | Seminário Brasileiro de Crimes Contra a Pessoa, realizado no ano 
2000. Segundo tais recomendações, “a pesquisa de pólvora combusta nas armas 
(exame de “recentidade” do tiro), nas mãos do atirador e em outros suportes, 
através dos reagentes químicos até agora utilizados, deve ser definitivamente 
suspensa por não ser confiável e seus resultados não podem ser usados como 
prova.” Assim, o exame mais indicado e aceito para detectar a presença 
de partículas químicas que seguramente estejam relacionadas a disparos de 
arma de fogo é aquele que emprega técnicas de Microscopia Eletrônica de 
Varredura (MEV), nos quais as partículas são individualizadas, fotografadas 
e têm sua composição química determinada. Partículas que tenham em 
sua composição os elementos chumbo, bário e antimônio são consideradas 
provenientes de disparos de arma de fogo. 

* Exame de constatação de tiro (pesquisa de chumbo e pólvora): exame 
realizado em vestes e outros suportes. A pesquisa de pólvora, dependendo 


do método empregado, detecta em geral a presença do íon nitrito, que é 
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instável e em presença de umidade transforma-se em nitrato. Este exame é 
apenas indicativo. A pesquisa de chumbo é feita empregando-se o reagente 
rodizonato de sódio. 

* Análise de drogas: maconha, cocaína, LSD, ecstasy (MDMA), ópio, morfina, 
heroína, anfetaminas e seus derivados, barbiturados, lança-perfume e outros; 

* Identificação de ácidos, bases e outras substâncias inorgânicas; 

e Pesquisa de solo; 

* Identificação de álcool e hidrocarbonetos; 

* Identificação de pesticidas, incluindo-se as classes de piretróides, cumarínicos, 
organoclorados, organofosforados, carbamatos e outros; 

* Pesquisa de sangue: constatação genérica de sangue humano, tipagem e fator 
Rh, entre outros; 

* Pesquisa de espermatozóides; 

e Pesquisa em diversos tipos de manchas de secreções humanas (saliva, urina, 
colostro etc.); 

e Pesquisa de pelos (com a possibilidade de realização de confrontos); 

e Pesquisa de fibras (com a possibilidade de realização de confrontos); 

e Análises de água (presença de substâncias presentes e de microorganismos); 

e Exames em entomologia forense: utilização de insetos em casos forenses, 
por exemplo, o estudo de larvas e moscas que frequentam os cadáveres, 
aplicando-se estes dados no estabelecimento do tempo de morte; 

* Exames em materiais metálicos, com o emprego de raios-X, microscopia 
eletrônica e outros métodos correlatos; 

e Exames de DNA 


3.9. Perícias de avaliação 


Qualquer bem ou objeto com algum valor agregado pode ser objeto de um exame 
pericial cujo objetivo seja o de se efetuar uma avaliação. 

Assim, veículos, jóias, imóveis, obras de arte, produtos eletroeletrônicos, peças 
de vestuário etc., são comumente avaliados. 

A avaliação pode ser efetuada de duas formas: 

e Forma direta: exame direto no objeto ou bem; 

e Forma indireta: avaliação feita utilizando-se informações sobre o bem a 


ser avaliado. 
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3.10. Perícias contábeis 


A perícia contábil é mais uma das modalidades específicas de perícia, que aplica 
os conhecimentos da ciência da Contabilidade, com finalidades forenses. 

Crimes de fraudes financeiras, prática de caixa dois, entre outros, são exemplos 
de crimes que envolvem questões relativas à contabilidade de empresas, entidades ou 
mesmo de pessoas físicas. 

Tocchetto e Espindula (op. cit.), no capítulo referente à Contabilidade Forense, 
de autoria de Cláudio Jorge da Costa Lima, especificam os exames relacionados a 
esta área. 

Entre os exames contábeis, realizáveis na contabilidade geral, destacam-se: 

e Exame na escrituração contábil: objetiva constatar, provar e demonstrar 
se os registros dos fatos contábeis, ocorridos em uma entidade, foram 
executados em observância aos princípios fundamentais de contabilidade, às 
Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) e as legislações pertinentes; 

e Exame de documento contábil: o exame pericial em documento contábil 
objetiva provar e demonstrar a origem do(s) lançamento(s) na escrituração 
contábilda entidade (Resolução CFC nº 597/85 — NBCT2.2.2 — Da documentação 
contábil); 

e Exame em livro contábil: consiste, basicamente, nas formalidades intrínsecas 
e extrínsecas dos livros exigidos e nos elementos essenciais do lançamento 
contábil; 

e Exame em demonstração contábil e financeira: visa confirmar se a demonstração 
contábil e financeira está de acordo tanto com os princípios fundamentais 
de contabilidade (estrutura, nomenclatura, procedimentos e formalidades) 
como com os livros, registros e documentos que compõem o sistema contábil 


da entidade. 


3.11. Perícias de identificação de veículos 


A adulteração de veículos automotores tornou-se uma prática criminosa que 
envolve elevados valores. Relacionada diretamente ao roubo e furto de veículos, a 
adulteração exigiu o desenvolvimento de uma modalidade especial de perícia que é a 


identificação veicular. 
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A perícia realizada é o exame em sequências alfanuméricas gravadas, 
identificadoras dos veículos automotores. Esse exame é efetuado em: 

* Ligas metálicas: chassi; motor; câmbio; eixo; plaquetas de identificação; 

* Em outros suportes: etiquetas; vidros; sistemas eletrônicos (módulos); 


plásticos; borrachas. 
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Anexo C1 


Legislação e estrutura básica 
das polícias militares 


1. Introdução 


O art. 144, 8 5º, da Constituição Federal disciplina: “As policias militares cabem a 
polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil”. 

Com fundamento no texto constitucional, fica evidenciado que a Polícia Militar 
exerce a função de polícia administrativa, sendo responsável pelo policiamento ostensivo 
e preventivo, e pela manutenção da ordem pública nos diversos Estados da Federação. 

As polícias militares possuem suas raízes no decreto expedido pelo então Príncipe 
Regente do Brasil. O Decreto de 13 de maio de 1809 criou a Divisão Militar da Guarda 
Real no Rio de Janeiro. Era o reconhecimento da necessidade de uma organização de 
caráter militar para o provimento da segurança e tranquilidade pública na cidade do 
Rio de Janeiro, estendendo às províncias a instituição dos guardas permanentes. 

Com a criação das polícias militares, estas passaram a ter uma estética militar 
assentada em preceitos de hierarquia e disciplina, com patentes e graduações 
semelhantes às existentes no Exército Nacional, excetuados os postos de oficiais 
generais, que não existem nestas corporações. 

Os integrantes das polícias militares são agentes policiais e exercem funções de 
segurança pública, que é diversa das realizadas pelas forças armadas. Estas últimas, 
em atendimento ao art. 142 da Constituição Federal, são responsáveis pela defesa 
da pátria, pela segurança nacional e pela garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

Os policiais militares encontram-se subordinados ao governador do estado, que é 
a mais alta autoridade administrativa na área de segurança pública. Dispõe o art. 144, 
8 6º, da C.F.: “As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos governadores 


dos estados, do Distrito Federal e dos territórios”. 
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Em alguns dos estados da Federação, especificamente na Bahia, na Paraíba, no 
Paraná, no Rio Grande do Sul e em São Paulo, os corpos de bombeiros militares são 
unidades especializadas vinculadas aos quadros das polícias militares. Essa peculiaridade 
se explica pela regra seguinte: cabe ao comando do Exército, obedecido o que dispõe 
o Decreto nº 88.777/83 (art. 43, 8 1º), propor ao presidente da República a concessão 
da condição de “militar” aos corpos de bombeiros. Para que possam ter essa condição 
e assim ser considerados, também, forças auxiliares e reserva do Exército, os corpos de 


bombeiros têm de satisfazer as seguintes condições (art. 44 do Decreto nº 88.777/83): 


a) ser controlados e coordenados pelo Ministério do Exército nos termos da 
legislação vigente; 

b) ser componentes das polícias militares, ou independentes destas, desde 
que lhes sejam proporcionadas, pelos estados, condições de autonomia 
reconhecidas pelo Estado-Maior do Exército; 

c) ser organizados com fundamento na hierarquia e disciplina militar; 

d) possuir uniformes e subordinarem-se ao estabelecido no Regulamento Interno 
e dos Serviços Gerais e no Regulamento Disciplinar do Exército; 


e) ficar sujeitos ao Código Penal Militar. 


Via de regra, seus integrantes primeiro ingressam nos quadros policiais, para 
depois receberem treinamento especializado e realizarem as funções constitucionais 
(art. 144, 8 5º, da C.F). Contudo, na maioria dos estados, o Corpo de Bombeiros 
Militar é uma instituição independente e separada da Polícia Militar, com quadros e 
escolas de formação de praças e oficiais próprios. Seus integrantes, em princípio, não 
exercem função de policiamento preventivo ou ostensivo. A atividade-fim desse órgão 
de segurança pública é a de prevenção e combate a incêndios, busca e salvamento 
e, agora, a de defesa civil, prevista no art. 144, 8 5.º, final, da C.F. Essa gama de 
atribuições dos corpos de bombeiros militares diz respeito à tranquilidade pública e à 
salubridade pública, ambas integrantes do conceito de ordem pública. 

Os integrantes das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares são 
agentes de segurança pública. No entanto, essas instituições, por força do disposto no 
art. 144, 8 6.º, da C.F, são forças auxiliares e reserva do Exército. Isso significa que, em 
caso de estado de emergência ou estado de sítio, ou em decorrência de uma guerra, 
os integrantes dessas corporações poderão ser requisitados pelo Exército para exercer 


funções diversas da área de segurança pública. 
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105. 
Incentivar a 
criação de 
estruturas 
para O 
desenvolvime 
nto de 
programas 
sócio- 
educativos 
para O 
atendimento 
de 
adolescentes 


157. Incentivar o 
desenvolvimento 
, monitoramento 
e avaliação de 
programas sócio- 
educativos para 
o atendimento 
de adolescentes 
autores de ato 
infracional, com 
a participação de 
seus familiares. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


municipal, regional ou em 
municípios pólos atendendo à 
demanda de acordo com as 
resoluções do CONANDA que 
definam número de adolescentes 
por unidade, projeto político 
pedagógico e projeto 
arquitetônico. Quando se tratar de 
internação provisória também será 
observado o disposto no art. 88 
inciso V do ECA. 


Implantar ou expandir as 
Defensorias Publicas ou núcleos 
específicos de atendimento, 
visando assegurar atenção 
especializada aos adolescentes em 
conflito com a lei, no âmbito 
municipal, regional ou em 
municípios pólos, incluindo-se as 
demandas extra judiciais. 


Instalar Delegacias Especializadas 
para atendimento a adolescentes a 
quem se atribua a autoria de ato 
infracional. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está inserida como uma ação do Programa “Implementação do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE”, no Plano Plurianual de 2008-2011. 
Trata-se de uma ação de articulação intersetorial e mobilização comunitária com a finalidade de coordenara 
implementação do SINASE, a partir do levantamento, sistematização e atualização os dados do Sistema Socioeducativo 
(incluído no FSGD), do acompanhamento de denúncias e da cooperação Internacional. 


São parceiros nesta ação: 


* Parcerias interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, Casa Civil, Ministério do Planejamento e 
MCidades; 


* Parcerias Públicas: Secretarias 
Especializadas, Conselhos Tutelares; 


* Parcerias privadas: Organizações de Defesa de Direito; 
* Colegiados: Conselhos de Direito. 
PERSPECTIVAS: O II mapeamento nacional das unidades de internação está sendo realizado neste ano. Espera-se que 
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Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Delegacias 


Os integrantes das polícias militares possuem a condição de militares estaduais, 
que foi definida pelo art. 42 da Constituição Federal, com modificações introduzidas 
pela Emenda Constitucional n.º 18, de 5 de fevereiro de 1998. Dispõe esta Emenda: 
“Os membros das polícias militares e corpos de bombeiros militares, instituições 
organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos estados, do Distrito 
Federal e dos territórios”. 

A Polícia Militar possui competência ampla na preservação da ordem pública, 
que engloba inclusive a competência específica dos demais órgãos públicos no caso 
de falência operacional deles, a exemplo de greves e outras causas que os tornem 
inoperantes ou incapazes de dar conta de suas atribuições. Portanto, as Polícias 
Militares constituem os órgãos de preservação da ordem pública por excelência. 

De fato, podemos relacionar o papel da Polícia Militar a uma ação positiva do 
Estado destinada à afirmação de direitos, o que, por sua vez, contribui para o avanço 
da cidadania e para a consolidação democrática. Assim, uma das razões principais da 
existência da polícia está no cumprimento de uma tarefa básica do Estado - assegurar 
aos cidadãos o exercício de direitos fundamentais, como a vida, a segurança, a liberdade 
e a propriedade. 

Nesse sentido, a Polícia Militar é uma instituição destinada à promoção da paz 
social. Portanto, o papel das polícias militares deve ser concebido no marco da política 
de universalização de direitos e não simplesmente como um mero instrumento da 
política de segurança pública dos Estados. 

A função policial-militar é extremamente complexa e, entre seus objetivos, 
podemos mencionar os seguintes: 

* prevenir e controlar condutas amplamente reconhecidas como atentatórias à 

vida e à propriedade; 

e auxiliar pessoas que estão em risco de dano físico, assim como vítimas de um 
ataque criminoso; 

* proteger as garantias constitucionais, como o direito à liberdade de expressão 
e reunião; 

e facilitar o movimento de pessoas e veículos; dar assistência àqueles que 
não podem se cuidar sozinhos (os bêbados, os viciados, os portadores de 
necessidades especiais, as crianças, os adolescentes e os idosos); 

e identificar os problemas que têm potencial de se tornarem mais sérios para o 
cidadão, para a Polícia ou para o governo; 


* criar e manter um sentimento de segurança na comunidade. 
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Assim sendo, vista sob a perspectiva democrática, a Polícia Militar representa 
uma importante dimensão de ação política local. 

Em suma, a forma de atuação das polícias militares pode reforçar a convicção 
de cidadania, pois uma sociedade livre e democrática não pode prescindir da ordem 
necessária para a sua qualidade de vida. Essa parece ser a grande expectativa da 
sociedade em relação às polícias. Poder-se-ia dizer que, de certa maneira, a democracia 


também depende da qualidade de suas polícias. 
2. Doutrina de emprego e função das polícias militares brasileiras 


As polícias militares têm sua estrutura organizacional regulada pelo Decreto 
nº 88.777, de 30 de setembro de 1.983, que revogou o Decreto nº 66.862/70, e 
aprovou, com diversas alterações, o Regulamento para as Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares (R-200). Este definiu os princípios e normas para a aplicação 
do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1.969. Por ele, ficou estabelecido que o 
Ministério do Exército, denominação à época, exerceria o controle e a coordenação 
das polícias militares e às Secretarias de Segurança dos Estados caberiam a orientação 


e planejamento, conforme explicado em detalhe mais adiante. 
2.1 Organização básica das polícias militares 


O Decreto nº 88.777/83 (art. 10) remete a responsabilidade pela administração 
e emprego da Corporação aos comandantes-gerais das polícias militares, em nível de 
Administração Direta, perante os Governadores das respectivas Unidades Federativas. 
Com relação à administração, a responsabilidade funcional dos comandantes-gerais 
refere-se à operacionalidade e ao treinamento das respectivas corporações policiais- 
militares. Por outro lado, a consecução das missões de preservação da ordem pública, 
decorrentes das determinações do Órgão responsável pela Segurança Pública nas 
Unidades Federativas, também é responsabilidade, para efeito do planejamento e 
execução do emprego das Polícias Militares, dos respectivos Comandantes-Gerais e, 
por delegação destes, dos comandantes de unidades de execução operacional e de 
apoio administrativo. 

Por força do previsto no art. 8º, do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1.969, 
as polícias militares se organizam em postos e graduações, observando-se a hierarquia 


e as respectivas insígnias de identificação: 


Quadro 1 
Postos, graduações e insígnias das Polícias Militares brasileiras 


POSTO/GRADUAÇÃO  INSÍGNIAS DE IDENTIFICAÇÃO 
OFICIAIS DE POLÍCIA 


coronel 


Tenente-Coronel 
Major 
Capitão 


Primeiro Tenente 





Segundo Tenente 





PRAÇAS ESPECIAIS 


Aspirante a Oficial 






Alunos/ Cadetes da Academia/ 
Escola de Formação de Oficiais 


E 





PRAÇAS DE POLÍCIA 


Subtenente 





Primeiro Sargento 


Segundo Sargento 


Terceiro Sargento 







Cabo 


Soldado de Primeira Classe 


Soldado de Segunda Classe Nenhuma insígnia 


Nota: com algumas variações quanto a patentes e cores, esta é a regra utilizada nas PMs. 
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2.2. Estrutura Básica das Polícias Militares 


De acordo com o Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969, e o Decreto 


nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, que aprovou o Regulamento das Polícias 


Militares e Bombeiros Militares, as corporações estaduais estruturam-se em: 


a. 
b. 


Unidades de Direção-Geral; 

Unidades de Direção Intermediária: 

— Regiões da Polícia Militar; 

— Comando do Corpo de Bombeiros; 
— Diretorias. 

Unidades de Execução: 

— Unidades de Execução Operacional; 


— Unidades de Execução de Apoio. 


As unidades de direção são responsáveis por realizar o planejamento geral, 


visando à organização das corporações em todos os pormenores: as necessidades de 


pessoal e material; o emprego das corporações para o cumprimento de suas missões; o 


acionamento das unidades de direção intermediária e de execução; e a coordenação, 


o controle e a fiscalização da atuação dessas unidades. 


As unidades de direção intermediária são responsáveis, perante o comandante- 


geral, pela condução das respectivas unidades de base, nos campos operacional e de apoio. 


As unidades de execução realizam as atividades-fim e as atividades-meio das 


polícias militares, em cumprimento a diretrizes e ordens das unidades de direção. 


As unidades de direção geral e de direção intermediária compõem o comando da 


corporação, compreendendo: 


a. 
b. 


Comando-Geral, constituído pelas Unidades de Direção-Geral; 

Regiões da Polícia Militar, como Unidades de Direção Intermediária das 
atividades de policiamento ostensivo e de choque; 

Comando do Corpo de Bombeiros, como Unidade de Direção Intermediária 
das atividades de prevenção e de combate a sinistros, de socorro e de busca 
e salvamento, nos Estados em que não possuem autonomia administrativa; 
Diretorias, como Unidades de Direção Intermediária das atividades setoriais 


de apoio. 


O Estado-Maior de cada polícia militar é a unidade responsável, perante os 


respectivos comandantes-gerais, pelo assessoramento no planejamento e controle 


das atividades da corporação, competindo-lhe ainda a coordenação da elaboração das 


342 


diretrizes e ordens daquela autoridade. O chefe do Estado-Maior acumula as funções 
de subcomandante da corporação e é o substituto eventual do comandante-geral. 

As diretorias são as unidades responsáveis, perante os comandantes-gerais, pela 
direção intermediária dos sistemas de atividades especializadas de apoio, existentes 
na estrutura organizacional da polícia militar. 

As regiões da polícia militar são unidades de direção intermediária responsáveis, 
perante os comandantes-gerais, pelas operações policiais nas respectivas regiões, de 
acordo com as diretrizes e ordens emanadas dos comandos-gerais. 

Os Comandos do Corpo de Bombeiros (nos Estados onde eles não possuem 
autonomia administrativa) são as Unidades de Direção Intermediária responsáveis, 
perante os comandantes-gerais, pelas atividades. 

As unidades de execução operacional serão as unidades de policiamento ostensivo, 
as unidades de choque e as unidades de bombeiros. Essas unidades poderão ser, entre 
outros, dos seguintes tipos: 

a. Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia Militar; 

Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Choque; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Trânsito; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Meio Ambiente; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia Rodoviária; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Guardas; 


Regimentos, Esquadrões, Pelotões e Grupos de Polícia Montada; 


E ge ES ER 


Batalhão de Bombeiro Militar, Companhia de Bombeiro Militar, Grupamentos, 
Subgrupamentos, Seções e Subseções. 


Cada estado é dividido em regiões, áreas, subáreas, setores e subsetores, em 
função das necessidades decorrentes das missões e das características políticas, 
econômicas, de densidade populacional, de extensão territorial e de incidência de 
criminalidade. 

Entende-se por região o espaço geográfico de responsabilidade de um comando 
regional de policiamento, com atribuição de coordenação da atividade operacional de 
grupos de batalhões. Uma região engloba, por isso, grupos de municípios que podem 
chegar a uma centena; no caso das capitais, costuma ocorrer que a região abrange 
somente o município, pois este possui grande quantidade de bairros cuja população se 
iguala à de cidades do interior do estado. 

Denomina-se área o espaço geográfico de responsabilidade de uma Unidade de 


Execução Operacional (Batalhão), a qual é agência policial gerenciada por oficial do 
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penúltimo nível hierárquico, com efetivos que costumam chegam a mil policiais. Área 
pode também ser nomenclatura adotada em relação ao espaço de responsabilidade 
territorial de uma Companhia Independente (Cia Ind). Esta é uma agência policial 
gerida, via de regra, por oficiais do antepenúltimo nível hierárquico (ou seja, major). 
O adjetivo “independente” indica o status de Batalhão dado a uma agência que, em 
condições normais, não o teria. Tanto Batalhão como Cia Ind se ligam diretamente à 
Região e às recomendações desta. 

Chama-se subárea o espaço geográfico de responsabilidade de uma companhia, ou 
seja, de uma subdivisão administrativa (prevista, por exemplo, no art. 38, le art. 53, |, 
da Lei Estadual nº 6624, de 18 de julho de 1975, do Estado de Minas Gerais) de agências 
policiais do tipo Batalhão, agindo geralmente sob o comando de oficial intermediário 
(capitão), em uma parcela do espaço de responsabilidade do nível área. 

Chama-se setor o espaço geográfico de responsabilidade de um Pelotão, o qual 
é a subdivisão de uma companhia de Polícia, ou seja, possui circunscrição sobre uma 
parcela do território de policiamento cabível a uma Cia, o que, na prática, equivale a 
grupos de quatro ou cinco bairros, nas capitais, e a municípios ou distritos (subdivisões 
de municípios) no interior. 

Finalmente, dá-se o nome de subsetor a uma fração do espaço de responsabilidade 
territorial onde atue um pelotão policial-militar, integrado por cerca de dez policiais, 
atuantes no que seria o correspondente a um distrito (subdivisão de um município) ou 
a um subdistrito (seção de um distrito municipal). 

Os distritos municipais cujas necessidades assim o exijam poderão ter um 
subdestacamento policial militar (S Dst PM) ou mesmo um destacamento PM (Dst PM). 

Existe uma correspondência básica entre unidades e postos/graduações, para 


fins de comando, conforme especifica o quadro a seguir: 








Quadro 2 
Correspondência entre unidades e comandos das polícias-militares brasileiras 
UNIDADE COMANDO 

Região (RPM) Coronel 

Batalhão (BPM) Tenente-Coronel 

Companhia Especial (Cia PM Esp) Major 

Companhia (Cia PM) Capitão 

Pelotão (Pel PM) 1º ou 2º Tenente 

Grupo (Gp PM) Praça Graduada 














Fonte: Pesquisa própria junto ao Comando-Geral de Polícias Militares. 
Nota: No Brasil existem algumas variações na correspondência descrita. 


As unidades de execução operacional com responsabilidade territorial diferem 
das unidades de execução operacional especializadas quanto às missões principais 
desenvolvidas. As unidades com responsabilidade territorial são responsáveis por 
territórios geograficamente definidos, sendo-lhes atribuída a execução do policiamento 
ostensivo geral, eminentemente preventivo, nesse espaço. Às unidades de execução 
operacional especializadas, geralmente subordinadas diretamente ao comando 
regional, cabem, por exemplo, a execução do policiamento ostensivo de trânsito 
urbano e rodoviário, de meio ambiente, de guardas, montado e de choque. 

O quadro seguinte mostra o organograma de uma das polícias militares brasileiras, 
que pode servir de referência básica, apesar de que existem algumas diferenças entre 


as unidades da Federação. 
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Figura 1 


Organograma básico administrativo operacional das polícias militares 


Fonte: Pesquisa própria junto ao Comando-Geral da PMMG. 


Legenda: 
No nível de assessoramento técnico ao Comandante-Geral da PM, por meio de seu staff (Estado-Maior), existe 


do EMPM/1 ao EMPM/6, respectivamente, com as seguintes denominações: Seção Estratégica de Recursos 
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Humanos, Seção de Inteligência, Seção de Operações, Seção de Logística, Seção de Comunicação 
Organizacional e Seção de Modernização Administrativa. Possuem, exceto esta última, equivalentes no 
Nível Tático (comandos regionais) e no Nível Operacional (batalhões). 
APM — Academia da Polícia Militar 
CAA — Centro de Apoio Administrativo 
CAP — Centro de Administração de Pessoal 
CEG — Centro de Ensino e Graduação 
CET — Centro de Ensino e Treinamento 
CFarm — Centro Farmacêutico 
CMB — Centro de Materiais Bélicos 
CMI — Centro de Manutenção e Intendência 
COdont — Centro Odontológico 
CPM — Corregedoria da Polícia Militar 
CPP — Centro de Pós-Graduação e Pesquisa 
CPS — Centro de Promoção Social 
CRS — Centro de Recrutamento e Seleção 
CTP — Centro de Treinamento Policial 
CTPM — Colégio Tiradentes da Polícia Militar 
CTS — Centro de Tecnologia e Sistemas 
CTT — Centro de Tecnologia em Telecomunicações 
DAL — Diretoria de Atividades Logísticas 
DF — Diretoria de Finanças 
DMAT — Diretoria de Meio-Ambiente e Trânsito 
DRH — Diretoria de Recursos Humanos 
DS — Diretoria de Saúde 
DTS — Diretoria de Tecnologia e Sistema 
EMPM1 — Estado Maior da Polícia Militar, Seção 1 
HPM — Hospital da Polícia Militar 
JCS — Junta Central de Saúde 


3. Vinculação das polícias militares ao exército brasileiro 


A condição militar das polícias e dos corpos de bombeiros e sua concepção 
constitucional como forças auxiliares e reserva do Exército (art. 144, parágrafo 6º) 
tem sua tradução no Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, no Decreto-Lei nº 
667, de 02 de julho de 1969, modificado pelo Decreto-Lei nº 1.406, de 24 de junho de 
1975, e no Decreto-Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983. 

Não obstante o crescente distanciamento e autonomia das polícias militares em 
relação ao Exército, fazendo com que muitos dos dispositivos legais que analisaremos 
não sejam estritamente observados, a realidade é que todos os diplomas legais citados 
continuam em vigor. Aseguir, faremos uma análise sucinta da legislação infraconstitucional 


que subordina ao Exército as polícias militares e os corpos de bombeiros militares. 
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De acordo com o Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, que aprova o 
Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), e que, 
por sua vez, estabelece os princípios e normas para a aplicação do Decreto-Lei nº 667, 
de 02 de julho de 1969, modificado pelo Decreto-Lei nº 1.406, de 24 de junho de 1975, 
e pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, o comando do Exército exerce 
o controle e a coordenação das polícias militares (art. 3º). 

Com a criação do Ministério da Defesa, os ministérios da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica deixaram de existir como órgãos autônomos. As Forças Armadas 
passaram a se subordinar ao Ministro da Defesa, sendo que a Marinha, o Exército e 
a Aeronáutica dispõem, cada qual, de um comandante, nomeado pelo presidente da 
República (Emenda Constitucional nº 23, de 2 de setembro de 1999, que alterou os 
arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 105 da Constituição Federal, e Lei Complementar nº 97, de 9 
de junho de 1999, que dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o 
emprego das Forças Armadas). Assim, onde se fizer referência a Ministério do Exército 
e ministro do Exército, leia-se, respectivamente, Exército e comandante do Exército. 

Pelo mesmo decreto, o controle é definido como o “ato ou efeito de acompanhar 
a execução das atividades das polícias militares, de forma a não permitir desvios dos 
propósitos que lhe forem estabelecidos pela União, na legislação pertinente” (art. 2º, 
nº 7). A coordenação, por sua vez, é conceituada como o “ato ou efeito de harmonizar 
as atividades e conjugar os esforços das polícias militares para a consecução de suas 
finalidades comuns estabelecidas pela legislação, bem como de conciliar as atividades das 
mesmas com as do Exército, com vistas ao desempenho de suas missões” (art. 2º, nº 9). 

Se o Exército exerce o controle e a coordenação (art. 10, 8 2º) das polícias 
militares, às secretarias de segurança dos estados cabe a orientação e o planejamento 
(art. 10, S 3º). A orientação é definida como o “ato de estabelecer para as polícias 
militares diretrizes, normas, manuais e outros documentos, com vistas a sua 
destinação legal” (art. 2º, nº 23). Por sua vez, o planejamento é conceituado como o 
“conjunto de atividades, metodicamente desenvolvidas, para esquematizar a solução 
de um problema, comportando a seleção da melhor alternativa e o ordenamento 
constantemente avaliado e reajustado, do emprego dos meios disponíveis para atingir 
os objetivos estabelecidos” (art. 2º, nº 26). 

As polícias militares, a critério do Comando do Exército e dos Comandos 
Militares de Área, podem participar de exercícios, manobras e outras atividades de 
instrução necessárias às ações específicas de defesa interna ou de defesa territorial 


(art. 5º do Decreto nº 88.777/83), sendo que os comandantes-gerais das polícias 
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militares podem participar dos planejamentos das forças terrestres (art. 6º do Decreto 
nº 88.777/83). 

A criação e a localização de organizações policiais-militares devem estar em 
consonância com os planejamentos de defesa interna e de defesa territorial e dependem 
da aprovação do Estado-Maior do Exército (art. 7º do Decreto nº 88.777/83). 

Os policiais militares da ativa dos estados também são considerados no exercício 
de função de natureza policial militar, ou de interesse policial militar, quando colocados 
a disposição do governo federal para exercerem cargo ou função nos gabinetes da 
presidência e da vice-presidência da República, no Estado-Maior das Forças Armadas, 
no Serviço Nacional de Informações (hoje SAE) e nos órgãos de informações do Exército 
(art. 21 do Decreto nº 88.777/83). 

O ensino e a instrução das polícias militares são orientados, coordenados e 
controlados pelo comando do Exército, por intermédio do Estado-Maior do Exército, 
sendo que a sua fiscalização e o seu controle são exercidos pelos mesmos órgãos 
responsáveis pelo controle e pela coordenação das polícias militares, anteriormente 
indicados (art. 27 e 28 do Decreto nº 88.777/83). 

Os oficiais do serviço ativo do Exército podem servir no Estado-Maior ou como 
instrutores das polícias militares (art. 7º do Decreto-Lei nº 667/69). As características 
e as dotações do material bélico das polícias militares são fixadas pelo Comando do 
Exército, mediante proposta do Estado-Maior do Exército (art. 30 do Decreto-Lei nº 
88.777/83), sendo que a sua fiscalização e seu controle também são realizados pelos 
mesmos órgãos encarregados do controle e coordenação das polícias militares (art. 
31 do Decreto nº 88.777/83). As aquisições de armamentos e munições dependem de 
autorização do Comando do Exército e obedecem às normas estabelecidas pelo Serviço 
de Fiscalização de Importação, Depósito e Tráfego de Produtos Controlados (SFIDT) do 
Exército (art. 17 do Decreto-Lei nº 667/63 e art. 32, 8 2º, do Decreto nº 88.777/83). 

A Inspetoria-Geral das Polícias Militares (IGPM) instituída pelo Decreto-Lei nº 317 
(art. 20), de 13 de março de 1967, estava originalmente subordinada ao Departamento 
Geral do Pessoal (DGP) do Ministério do Exército. Com a edição do Decreto-Lei nº 
667/69, que reorganizou as polícias militares e corpos de bombeiros militares dos 
estados, a Inspetoria passou a integrar organicamente o Estado-Maior do Exército (art. 
2º), sendo que o cargo de Inspetor-Geral é exercido por um general-de-brigada da ativa 
(art. 2º, 8 Único, do Decreto-Lei nº 667/69). 

Apesar do Decreto nº 88.777/83 fazer referência à “Inspetoria Geral das Polícias 
Militares”, suas competências e funções são exercidas, atualmente, pelo COTER 


(Comando de Operações Terrestres). 


infratores 


114, Apoiar a 
criação, pelo 
Poder 
Judiciário, 
Ministério 
Público e 
pelos 
Governos 
estaduais, de 
varas, 
promotorias e 
delegacias 
especializadas 
em infrações 
penais 
envolvendo 
menores, 
como previsto 
no Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente. 


158. Fortalecer a 
atuação do Poder 
Judiciário e do 
Ministério Público 
na fiscalização e 
aplicação das 
medidas sócio- 
educativas a 
adolescentes em 
conflito com a 
lei. 


159. Promover a 
integração 
operacional de 
órgãos do Poder 
Judiciário, 
Ministério 
Público, 
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Públicas e 
Secretarias de 
Segurança 
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especializadas 
em investigação 
de atos 
infracionais 
praticados por 
adolescentes e 
às entidades de 
atendimento, 
bem como ações 
de sensibilização 
dos profissionais 
indicados para 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Articular e mobilizar a sociedade e 
os Operadores dos Direitos da 
Criança e do Adolescente com 
vistas a provocarem o Ministério 
Público a  criminalizarem os 
governantes que não respeitam os 
direitos da população infanto- 
juvenil 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: 
Criança e Adolescente 

G 9 - Que existência dos conselhos 
tutelares e dos conselhos de 
direitos previstos pelo ECA seja 
tomada como critério de 
inexigibilidade para todo e 
qualquer repasse de verbas 
federais aos municípios. 


VII 
dos 
do 


Deliberações da 
Conferência Nacional 
Direitos da Criança e 
Adolscente: 


Articular junto ao Centro 
Operacional das Promotorias com 
vistas à realização de reuniões de 
sensibilização do Ministério Público 
para atuar na criminalização dos 
governantes que não cumprem as 
disposições do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 





trabalho em elaboração permanente 


em 2009 e 2010, o SIPIA II seja implantado, em meio fechado, nas 27 Unidades da federação e, em meio aberto, em 
todas as capitais. Espera-se também construir os indicadores do SINASE. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Esta meta está inserida como uma ação do Programa “Implementação do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE”, no Plano Plurianual de 2008-2011. Trata-se de uma 
ação de “Apoio a Centros de Formação do Sistema de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - 
Implantação de Centros de Formação e Cursos de Especialização”. São parceiros na ação o Ministério da Educação, as 
Secretarias Estaduais e Municipais e as Universidades. A Comissão Intersetorial criada para implementar o SINASE 
também atua para o cumprimento dessa meta. A SPDCA tem convênio de parceria com ABMP para capacitação de 
operadores do direito com vistas à implementação do SINASE. 


PERSPECTIVAS: Em 2008, prevê-se a constituição de um Comitê de Estudos Avançados em Justiça Juvenil, com o 
objetivo de capacitar 10.027 pessoas ainda neste, 10.499 pessoas em 2009 e 11.065 pessoas em 2010. Espera-se, com 
isso, qualificar os operadores para uma visão de Direitos Humanos na implementação do SINASE. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está inserida como uma ação do Programa “Implementação do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE”, no Plano Plurianual de 2008-2011. 
Trata-se de uma ação de “Apoio a Serviços de Defesa Técnica dos Adolescentes em Conflito com a Lei: Implantação de 
Núcleos Especializados nas Defensorias Públicas”. São parceiros públicos nesta ação o Ministério da Justiça, os Governos 
Estaduais e a Comissão Intersetorial. Já na esfera privada, foram realizadas parcerias com a Associação Nacional dos 
Centros de Defesa (ANCED). 


PERSPECTIVAS: Espera-se apoiar 6 serviços por ano, ao longo dos anos de 2008, 2009 e 2010. Pretende-se, assim, 
garantir a defesa técnica a todos os adolescentes. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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De acordo com o Decreto nº 88.777/83, que também redefiniu as atribuições 
da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, compete ao Estado-Maior do Exército, por 
intermédio da Inspetoria (art. 37): 

a) oestabelecimento de princípios, diretrizes e normas para a efetiva realização 
do controle e da coordenação das polícias militares por parte do Exército, 
comandos militares de área, regiões militares e demais grandes comandos; 

b) a centralização dos assuntos de alçada do Comando do Exército, com vistas 
ao estabelecimento da política conveniente e à adoção das providências 
adequadas; 

c) a orientação, fiscalização e controle do ensino e da instrução das polícias 
militares; 

d) o controle da organização dos efetivos e de todo o material bélico; 

e) a colaboração nos estudos visando os direitos, deveres, remuneração, justiça 
e garantias das polícias militares, bem como o estabelecimento das condições 
gerais de convocação e de mobilização; 

f) a apreciação dos quadros de mobilização para as polícias militares; 

g) a orientação às polícias militares, cooperando no estabelecimento e na 
atualização da legislação básica relativa a essas corporações, bem como 
a coordenação e o controle do cumprimento dos dispositivos da legislação 


federal e estadual pertinente. 


A Inspetoria-Geral das Polícias Militares tem, ainda, competência para se dirigir 
diretamente às polícias militares, bem como aos órgãos responsáveis pela segurança 
pública e demais congêneres, quando se tratar de assunto técnico-profissional 
pertinente às polícias militares ou relacionado com a execução da legislação federal 
específica (art. 42 do Decreto nº 88.777/83). 

As polícias militares poderão, ainda, ser convocadas “a fim de assegurar à 
Corporação o nível necessário de adestramento e disciplina” (art. 1º do Decreto-Lei nº 
2.010/83, que modifica o art. 3º, alínea e, do Decreto-Lei nº 667/69). A convocação 
representa, no fundo, uma intervenção do Exército nas polícias militares, pois se ela 
ocorrer “a Polícia Militar ficará sob a supervisão direta do Estado-Maior do Exército, por 
intermédio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, e seu comandante será nomeado 
pelo Governo Federal” (art. 1º do Decreto-Lei nº 2.010/83, que modifica o art. 3º, 8 1º 
e 2º, do Decreto-Lei nº 667/69). 

Acrescente-se que qualquer mudança de organização, aumento ou diminuição de 


efetivos das polícias militares dependerá da aprovação do Estado-Maior do Exército, 
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que decidirá sobre a sua oportunidade face às implicações da mudança no quadro da 
defesa interna e da defesa territorial (art. 38 do Decreto nº 88.777/83). 

Na área de inteligência, as polícias militares integram o Sistema de Informações 
do Exército, de acordo com as determinações dos comandantes do exército ou comandos 
militares de área, nas respectivas áreas de jurisdição (art. 41 do Decreto nº 88.777/83). 

As polícias militares são regidas, em regra, por regulamento disciplinar elaborado 
à semelhança do Regulamento Disciplinar do Exército (art. 18 do Decreto-Lei nº 
667/69). A elas também é aplicável, desde que não colida com as normas em vigor nos 
estados, o disposto no Regulamento de Administração do Exército (art. 47 do Decreto nº 
88.777/83). O comando do Exército poderá, ainda, editar instruções complementares 
(art. 48) que venham a se fazer necessárias à execução do Decreto nº 88.777/83. 

No contexto dessas intervenções, o comando das polícias militares pode ser 
exercido por general-de-brigada da ativa do Exército ou por oficial superior combatente 
da ativa. Mesmo que o comando seja exercido por oficial da ativa da polícia militar, o 
seu nome deverá necessariamente ser aprovado pelo ministro de Estado do Exército 
(art. 1º do Decreto-Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, que modifica o art. 6º do 
Decreto-Lei nº 667/69). 

Entretanto, é muito importante destacar que, atualmente, a legislação descrita 
não se aplica à realidade vivenciada pelas polícias militares brasileiras, quanto aos 
aspectos de ensino, organização, estrutura, formação, treinamento e, especialmente, 
empenho operacional de seus efetivos. Na prática, existe uma clara desvinculação e 
independência das forças públicas estaduais do Exército Brasileiro, embora, como já 


dito, os diplomas legais citados continuem vigentes. 

4. Legislação penal aplicável às polícias militares e Justiça militar estadual 
4.1. Legislação penal aplicável aos policiais militares 
4.1.1. O crime militar na Constituição Federal 


A Constituição Federal não define crime militar, mas a ele se refere em vários 
dos seus artigos: 5º, inciso LXI; 124; 125, 8 4º; 144, 8 4º. Reconhece desta forma a 
existência de crime militar. 

A discussão se acentua quando se verifica que o texto da Carta Magna, em 


seu artigo 5º, inciso LXI, excepciona os casos de transgressão disciplinar ou “crimes 
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propriamente militares” ao garantir que “... ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar, definidos em lei”. Faz-se essa exceção para a prisão, 
mesmo sem ser em flagrante delito ou sem ordem judiciária competente, em virtude da 
necessidade que têm as instituições militares de manter uma rígida disciplina. 

Assim, o crime militar próprio enseja situações distintas para que o seu 
autor (sempre militar) possa ser preso pela autoridade de polícia judiciária militar 
competente, mesmo sem ser em flagrante delito e sem ordem escrita da autoridade 
judiciária, por expressa disposição constitucional (art. 5º, inciso LXI). 

Enquanto a competência da Justiça Militar da União (artigo 124 da CF) é ampla e 
julga todos os crimes previstos no Código Penal Militar, inclusive delitos praticados por 
civis, as justiças militares dos estados têm competência restrita, julgando os crimes 
militares previstos na lei, mas apenas quando praticados por policiais militares e por 
bombeiros militares dos respectivos estados e do Distrito Federal, nos termos do art. 
125, 8 4º, da CF/88. 

O art. 144, 8 4º, da CF/88, estabelece a competência das polícias civis, suas 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, excetuando as militares. 
No que tange às infrações penais militares, estas devem ser apuradas pela Polícia 
Judiciária Militar, isto é, a organização policial que realiza investigações destinadas a 
verificar a autoria de delitos tidos como crimes militares ou transgressões disciplinares, 
e a aplicar penas sobre os responsáveis de seus quadros funcionais. Trata-se aqui da 
própria PM, em relação a delitos classificados como crimes militares e cometidos por 
policiais militares. 

O artigo 9º do Código Penal Militar é a fonte legal da caracterização de um 
fato como crime militar ou não. O crime militar pode ser definido como uma violação 
acentuada ao dever militar e aos valores das instituições militares. Para conceituar o 
crime militar, a doutrina estabeleceu os seguintes critérios: ratione materiae, ratione 
personae, ratione loci, ratione temporis e ratione legis. O critério ratione materiae 
exige que se verifique a dupla qualidade militar: no ato e no agente. São delitos 
militares ratione personae aqueles cujo sujeito ativo é militar, isto é, atendendo 
exclusivamente à qualidade de militar do agente. O critério ratione loci leva em conta 
o lugar do crime, bastando, portanto, que o delito ocorra em lugar sob administração 
militar. São delitos militares, ratione temporis, os praticados em determinada época. 
Conclui-se que a qualificação do crime militar se faz pelo critério ratione legis, ou 


seja, é crime militar aquele que o Código Penal Militar diz que é (artigo 9º). 
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Em função do artigo 9º, a doutrina criou uma subdivisão entre crimes propriamente 
e impropriamente militares, referidos na Constituição Federal (art. 5º, inc. LXI) e no 
Código Penal (art. 61). O inciso | do referido artigo 9º do Código Penal Militar trata dos 


crimes propriamente militares e o inciso Il dos impropriamente militares, in verbis: 


“Art. 9, CPM. Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 

| — os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na lei penal 
comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição especial; 

Il — os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição na lei 


penal comum...” 


Os crimes “propriamente militares” só podem ser praticados por um militar. Um 
exemplo é o crime de “deserção”, que equivale, na vida civil, ao abandono do serviço 
pelo empregado, que obviamente não constitui crime. Um único delito é exceção e 
como tal está previsto no aludido Código, pois só pode ser praticado por civil: trata-se 
do crime de insubmissão (art. 183 do CPM). Ele é tratado pela Justiça Militar Federal. 

Quanto aos “crimes impróprios”, estão eles previstos tanto no CPM como no 
Código Penal comum (aplicável aos cidadãos civis em geral e a militares em crimes não 
previstos como propriamente militares, conforme já explicado) e leis esparsas. Tais 
delitos podem ser considerados crime militar, desde que se enquadrem no previsto nos 
incisos | e Il do art. 9º ou nos incisos Il, Ill e IV do 10º, ambos do Código Penal Militar. 
São crimes impropriamente militares o homicídio, a lesão corporal, o furto, a violação 
de domicílio, entre outros. 

No entanto, a Lei 9.299/96 desloca a competência da Justiça Militar (Estadual ou 
Federal) para o Tribunal do Júri, no caso de crimes dolosos cometidos por um militar 
contra a vida de um civil. Em outras palavras, o homicídio doloso perpetrado por um 
policial militar contra um civil passa a ser julgado pela Justiça comum. 

Apesar das alterações feitas no artigo 9º do Código Penal Militar com o advento da 
Lei 9.299/96, manteve-se como crime militar aquele praticado por militar em serviço. 
Isto inclui também, particularmente no caso dos policiais militares, possíveis crimes 
cometidos em circunstâncias em que o policial está de folga, mas, em razão do dever 
jurídico de agir, intervém, na sua condição de policial, num episódio inesperado. 

Em suma, crimes praticados por policiais militares no exercício da função 
policial, mesmo em situação de folga ou férias, são de competência da Justiça Militar. A 
exceção é o crime doloso (intencional) contra a vida de um civil, que será julgado pela 


Justiça comum. Esta julga ainda os demais delitos praticados por policiais militares 


quando não estão no exercício da sua função, pois nessa situação não-funcional são 


julgados como cidadãos comuns. 


4.1.2. Justiça Militar Estadual 


A Justiça Militar Estadual possui uma função essencial no Estado de Direito, uma 
vez que exerce de forma efetiva o controle das atividades desenvolvidas pelas forças 
militares estaduais. A justiça castrense é uma justiça especializada como a do Trabalho 
e a Eleitoral, e nos estados-membros da Federação cumpre com as funções previstas 
na Lei de Organização Judiciária e na Constituição Federal. 

Até 1934, nenhuma das Constituições brasileiras fazia referência à Justiça Militar 
dos Estados. Apenas a Constituição de 1934, embora não dispusesse expressamente 
sobre a Justiça Militar, conferiu à União competência privativa para legislar sobre 
organização, instrução, justiça e garantias das forças policiais dos estados, e condições 
gerais de sua utilização em caso de mobilização ou de guerra. Em vista de tal disposição 
constitucional, a Lei Federal nº 192, de 17 de janeiro de 1936, autorizou a organização 
da Justiça Militar nos estados. As primeiras justiças militares estaduais compunham-se 
apenas de um auditor e de conselhos de justiça, especiais ou permanentes. Na falta de 
um órgão próprio de segundo grau, a jurisdição era exercida pela Câmara Criminal da 
Corte de Apelação, hoje, Tribunal de Justiça. 

A Constituição da República de 1946 posicionou a Justiça Militar estadual como 
órgão do Poder Judiciário dos estados, orientação essa seguida pelas Constituições 
posteriores, e previu a criação de órgãos de segunda instância, ou seja, os tribunais 
de justiça militares. Em 1946, através da Lei de Organização Judiciária do Estado e 
Regimento de Custas (Decreto-lei nº 1.630, de 15/01/46), deu-se a criação do Tribunal 
Superior de Justiça Militar, sediado nas capitais, como órgão de segundo grau de 
jurisdição, composto de três juízes, sendo um civil e dois militares, nomeados pelo 
governador do estado. Em 22 de junho de 1954, a Lei nº 1.098 aumentou o número 
de juízes componentes dos tribunais de Justiça Militar para cinco, fixando-os em três 
juízes militares e dois civis, e criou a Corregedoria da Justiça Militar. 

A Constituição Federal de 1988, no que se refere à Justiça Militar, dispõe sobre 
sua competência e sobre a criação dos Tribunais de Justiça Militar (8 3º e 8 4º art. 125- 
CR), já que esses só existem atualmente em três estados: Minas Gerais, São Paulo e 
Rio Grande do Sul. A Emenda Constitucional nº 45/2004 (Reforma do Judiciário) trouxe 


alterações à Justiça Militar estadual em seu art. 125: deu nomenclatura adequada ao 
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antigo cargo de juiz auditor, que passou a se chamar Juiz de Direito do Juizo Militar, e 
ampliou a competência dessa Justiça Especializada para o processamento e julgamento 
das ações judiciais contra atos disciplinares militares. 

A justiça militar estadual é composta pelo Tribunal de Justiça Militar, constituído 
por quatro juízes militares e três juízes civis, cabendo-lhes exercer a justiça militar 
estadual em grau de segunda instância, e pelas Auditorias de Justiça Militar Estadual, 
em grau de primeira instância, cabendo aos Juízes de Direito do Juízo Militar 
desempenhar as funções que lhes são atribuídas pelo presidente do Tribunal de Justiça 
Militar Estadual. 

Nas Auditorias de Justiça Militar Estadual atuam os conselhos permanentes de 
Justiça e os conselhos especiais de justiça. Os conselhos permanentes de Justiça são 
compostos por um juiz de Direito do Juízo Militar e por quatro oficiais integrantes das 
polícias e corpos de bombeiros militares, sorteados trimestralmente dentre aqueles 
lotados em unidades instaladas na região metropolitana das capitais estaduais, 
cabendo-lhes processar e julgar as praças, de acordo com o previsto no art. 125, da 
CF/88, e alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45/2004. 

Os Conselhos Especiais de Justiça também são compostos por um juiz de Direito 
do Juízo Militar e por quatro oficiais, sorteados para atuar processando e julgando 
oficiais, em processos criminais específicos, de acordo com o previsto no art. 125, da 


CF/88, e alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45/2004. 
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Anexo C2 


Legislação e estrutura básica 
das polícias civis 


1. Introdução 


Previstas na Constituição Federal, as polícias civis se subordinam aos governos 
estaduais. Têm uma base jurídico-conceptual fundada em dispositivos constitucionais, 
normas penais e processuais penais, todas da esfera federal, que possui a prerrogativa 
exclusiva de legislar a respeito. 

A inserção nas máquinas administrativas dos estados federados ocorre sob um 
complexo sistema de institutos jurídicos, predominantemente de cunho processual 
penal, administrativo, penal e procedimental. Este último, via de regra, é produzido 
no âmbito dos poderes legislativos e executivos estaduais, que legislam supletivamente 
e regulamentam a execução dos respectivos serviços, especialmente na ordenação da 
atividade-fim. 

Pode-se observar que as polícias civis estaduais guardam certa semelhança entre 
elas nas suas estruturas nucleares, embora variem muito quanto à sistematização da 
produção do trabalho interno, tanto na atividade-meio quanto na atividade-fim. 

O objetivo deste texto é descrever os fundamentos jurídicos e estruturais 
das polícias civis, indicando seus princípios e bases operativas, com a finalidade de 


explicitar os mecanismos essenciais para o desempenho das funções institucionais. 


2. Marco legal 
2.1. Constituição da República 


As polícias civis, conforme o art. 144, 8 4º, da Constituição Federal de 1988, 


possuem a seguinte competência fundante: 
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“As polícias civis, dirigidas por delegado de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, 


exceto as militares”. 


Sua função essencial, portanto, é conhecer, registrar e apurar as ações e omissões 
definidas por lei como infrações penais, identificando as autorias e produzindo as 
provas necessárias para subsidiar os órgãos do Poder Judiciário e o Ministério Público. 
Excetuam-se desta regra as infrações penais praticadas por militares no exercício de 
suas funções. 

As expressões “polícia judiciária” e “apuração das infrações penais” representam, 
de forma geral, conceitos doutrinários da esfera jurídico-penal, referentes ao serviço 
investigativo. A investigação, cujo destinatário é o Poder Judiciário, deve ser realizada 
mediante um conjunto de providências de natureza técnica, praticadas sob o marco 
dos direitos e garantias fundamentais, sob autoridade do Executivo e sempre abertas 
ao controle externo do Ministério Público e da sociedade civil. 

A expressão “delegado de polícia de carreira” se refere ao servidor admitido 
por concurso público, normalmente entre bacharéis em Direito, que, à luz do Código 
de Processo Penal, detêm a denominação de “autoridade policial” competente para 
presidir o inquérito policial, instrumento nuclear do procedimento investigatório. 

O 8 6º do art. 144 da Constituição Federal posiciona as polícias civis como 


instituições subordinadas aos governadores dos estados e do Distrito Federal: 


“As policiais militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reservas do 
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos governadores dos estados, 


do Distrito Federal e dos territórios”. [Grifo nosso] 


O processo de escolha para a direção máxima das polícias civis decorre, ora 
da livre decisão do governante, com a utilização de critérios abertos, ora da escolha 
vinculada, através de critérios fechados, conforme dispuser o ordenamento jurídico 
de cada estado federado. Na grande maioria dos casos, o chefe da Polícia Civil é um 
delegado. De fato, as constituições estaduais costumam expressar que os delegados de 
polícia são os responsáveis pela direção da Polícia Civil. Contudo, em alguns estados 
houve casos de chefes policiais que não pertenciam à carreira de delegado. 

Diante do variado conjunto de normas que podem ser encontradas nas diferentes 
polícias civis, torna-se importante registrar que compete à União, aos estados e ao 


Distrito Federal legislar concorrentemente sobre organização, garantias, direitos e 


esses órgãos 
quanto à 
aplicação do 
ECA. 





DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


2 - Provocar os órgãos superiores 
do Ministério Público e da Justiça 
nos casos de abuso ou omissão de 
seus membros no cumprimento de 
seus deveres 


3 - Criar e implementar Centros de 
Integração Operacional de órgãos 
do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Segurança Pública, 
Conselhos Tutelares e Assistência 
Social, preferencialmente em um 
mesmo local, afim de facilitar o 
acesso à justiça, fiscalização das 
entidades governamentais e não- 
governamentais e a realização do 
atendimento inicial e dos 
processos de apuração e imposição 
de medidas a adolescentes a quem 
se atribua a autoria de ato 
infracional, conforme preconizado 
no art. 88, inciso V, do ECA. 


Criar e implantar conselhos de 
assistência social de direitos da 
criança e do adolescente e 
tutelares nos diversos municípios, 
consolidando-os como 
instrumentos de deliberação e 
controle das ações de atendimento 
dos direitos da população infanto- 
juvenil, no contexto comunitário e 
institucional estabelecendo 
mecanismos de integração e 
articulação permanente entre os 
conselhos respeitando o caráter 
transetorial da política 


trabalho em elaboração permanente 
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deveres das polícias civis, cabendo à União a competência de organizar e manter a 
polícia civil do Distrito Federal, segundo o art. 21, XIV e o art. 24, XVI, da Constituição 
da República. 

Nesse sentido, existe uma proposta de elaborar uma lei orgânica nacional para 
as polícias civis. Em meados de 2006, elaborou-se um texto propositivo, através de 


comissão constituída pela Secretaria Nacional da Segurança Pública. 


2.2. Constituições estaduais e Lei Orgânica do Distrito Federal 


As Constituições Estaduais e a Lei Orgânica do Distrito Federal repetem, em 
regra, os dispositivos da Carta Magna, situando a Polícia Civil como órgão permanente 
do Poder Público, organizado em carreira e de acordo com os princípios da hierarquia 
e da disciplina, competindo-lhe as funções de polícia judiciária e a apuração das 
infrações penais, exceto as militares, ressalvada a competência da União. Como limite 
à sua atuação, as Polícias Civis desempenham suas funções no território de cada estado 
federado ou do Distrito Federal. Alguns desses diplomas afirmam que lhes são privativas 
atividades pertinentes aos seguintes serviços: a chamada polícia técnico-científica; o 
processamento e arquivo de identificação civil e criminal, e o registro e licenciamento 


de veículo automotor e habilitação de condutores. 


2.3. Leis Orgânicas estaduais das polícias civis e outras normas fundantes 


Em âmbito estadual, o instrumento fundamental de organização básica das 
polícias civis é, via de regra, a chamada Lei Orgânica da Polícia Civil. Conforme for 
disposto na respectiva Constituição Estadual, esta lei poderá ser ordinária ou, em certos 
casos, complementar. Existem situações em que a Polícia Civil se insere na estrutura 
organizacional das secretarias de Estado, comumente na Secretaria de Segurança. Em 
outros casos, a Polícia Civil não está vinculada a nenhuma secretaria. 

Pode ocorrer que a organização básica esteja prevista em decreto, ou seja, em 
ato regulamentar do governador. Entretanto, cargos, carreiras e suas atribuições, por 


força de diretriz da Constituição da República, devem estar previstos em lei. 


2.4. Normas do plano regulamentar 


Partindo-se da referência estruturante das leis orgânicas, os instrumentos 


normativos utilizados para a regulamentação complementar das polícias civis são o 
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decreto, a resolução e as portarias. Os primeiros são atos privativos dos governadores 
de estado; as segundas, de secretários de estado (no caso, os de Segurança Pública 
ou equivalente) ou chefes das polícias civis (quando possuírem o status político- 
administrativo de secretário de estado), e as últimas, dos chefes das polícias civis 
(quando não tiverem esse status). Também editam portarias outros dirigentes internos, 
quando no exercício do poder regulatório pertinente aos detalhamentos das funções e 


unidades previstas em Lei. 
3. Operadores: carreiras, cargos e funções 


As polícias civis são estruturadas em carreiras, com cargos específicos e efetivos. 
As promoções obedecem, em geral, aos critérios básicos de antigúidade e merecimento, 
podendo haver previsão, em algumas leis, de outros critérios, como ato de bravura e 
invalidez, com requisitos específicos e previstos em instrumentos próprios, quais sejam 
os regulamentos de promoções ou os planos de carreiras. 

O ingresso em cargo efetivo de quaisquer das carreiras policiais civis ocorre 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, realizado, geralmente, 
por suas escolas ou academias de formação policial. Os candidatos a ingresso na polícia 
civil são submetidos a investigação relativa a aspectos morais e sociais, exame de 
capacidade física e exame de avaliação psicológica, todos de caráter eliminatório, 
conforme disposto nas legislações especificas. Lamentavelmente, porém, acontece de 
candidatos reprovados na avaliação psicológica conseguirem ingressar na polícia por 
meio de sentenças judiciais. 

Em alguns estados, quando estabelecida a exigência de nível superior de 
escolaridade para o ingresso, participam da comissão de concurso os representantes 
dos respectivos conselhos regionais de fiscalização profissional. Há uma tendência de 
terceirização dos concursos, muitas vezes por contratos com empresas ou entidades 
especializadas em recrutamento. 

O exercício de cargo policial civil de provimento efetivo é privativo de integrantes 
das respectivas carreiras, mas podem ocorrer situações em que o exercício de cargo de 
provimento comissionado, por se tratar de cargo de confiança, seja ocupado por pessoa 
não integrante de nenhuma das carreiras policiais civis. Tais cargos comissionados 
também podem formar quadro específico da Polícia Civil. 

Nesse contexto, é importante observar que existem diversas formas para a 


composição dos quadros de servidores que prestam serviços na instituição. Tais quadros 


são integrados, em geral, por cargos de carreira, quando de provimento efetivo, e por 
cargos de confiança, quando de provimento em comissão. Usualmente, as polícias civis 
contam com dois quadros de cargos efetivos — o de servidores policiais civis, sendo 
diversas as quantidades de carreiras, bem como o de servidores administrativos, também 
com diversas carreiras — e ainda com um ou mais quadros de cargos de provimento em 
comissão, variando os critérios e requisitos para ocupação desses cargos de confiança. 

Em suma, todo candidato a cargo efetivo de natureza estritamente policial civil 

terá de ser previamente aprovado em curso ministrado pelas academias ou escolas de 
formação de policiais civis. De modo geral, são requisitos para matrícula em curso das 
academias de Polícia Civil dos estados: 

e ser brasileiro; 

e ter no mínimo dezoito anos e no máximo trinta e dois; 

e estar no gozo dos direitos políticos; 

e estar em dia com as obrigações militares e eleitorais; 

e ter conduta irrepreensível; 

e gozar de boa saúde física e psíquica, comprovada em inspeção médica; 

e possuir inteligência, aptidões específicas e personalidade adequada ao 
exercício profissional, apuradas em exame psicológico realizado pela Academia 
de Polícia ou serviço regularmente contratado a terceiros; 

e tersido habilitado, previamente, em concurso público de provas ou de provas 
e títulos realizado pela Academia de Polícia Civil; 

e ter atendido a outras prescrições legais para determinados cargos; e 

e satisfazer aos demais requisitos previstos em regulamentos ou em edital 


de concurso. 


O quadro abaixo representa esquematicamente a caracterização básica nas 
polícias civis brasileiras, para além das variações em cada estado, dos operadores 


policiais, ocupantes de cargos efetivos de natureza estritamente policial civil: 


3.1. Delegados de polícia 


O cargo de delegado de polícia é provido por bacharel em Direito, conforme 
as disposições de algumas constituições estaduais e leis de organização básica das 
polícias. O concurso é, muitas vezes, realizado com a participação e sob a observação 


da respectiva seção da Ordem dos Advogados do Brasil. 
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Contudo, ainda há, em alguns estados brasileiros, pessoas nomeadas e investidas 
em cargos comissionados para o exercício da função, não tendo ocorrido nesses 
poucos casos a organização dos cargos em carreira e nem mesmo a observância das 
diretrizes constitucionais. Essa situação ocorre especialmente em municípios remotos, 
de difícil acesso e com baixa presença do aparato do Estado. Tal circunstância vem 
ocasionando questionamentos em ações judiciais sobre a legitimidade do exercício por 
alguém não submetido ao regular recrutamento por concurso, em face dos dispositivos 
constitucionais vigentes. 

O delegado de polícia é a autoridade responsável pela direção, orientação, 
coordenação e controle das atividades policiais civis, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular da unidade policial em que tenha exercício. Para o desempenho 
de suas funções, o delegado de polícia dispõe dos serviços técnico-científicos da 
Polícia Civil e dos servidores policiais a ele subordinados. A relação de ascendência 
hierárquica que mantém com seus subordinados está delimitada por lei e se circunscreve 
à ordenação político-administrativa das ações, não podendo interferir na autonomia 


moral e técnica de cada operador. 


3.2. Peritos criminais e médicos-legistas 


As carreiras responsáveis pelo que se consagrou como campo técnico-científico, 
que atuam na aferição de evidências físicas do crime, se firmaram originalmente na 
estrutura das polícias civis, por cuidarem, basicamente, dos vestígios do fato delituoso, 
ou seja, dos elementos materiais. 

Mais recentemente, a partir da década de 1990, verificou-se tendência de separação 
das estruturas administrativas dos institutos de criminalística e medicina-legal, que 
vêm gradativamente assumindo gestão autônoma, separada das polícias civis. Há um 
consenso em diversos setores sociais, e entre os próprios peritos, de que a independência 
da polícia técnica pode aumentar a isenção na geração de provas (particularmente se 
os acusados ou suspeitos são policiais) e também aproximar os peritos da comunidade 
científica, contribuindo para uma maior qualificação do seu trabalho. Entretanto, há 
estados em que isto ainda não ocorreu, constatando-se a continuidade das carreiras de 
peritos criminais e médicos legistas dentro da Polícia Civil. 

O médico-legista é o servidor que realiza os exames macroscópicos, microscópicos 
e de laboratório, em cadáveres e em vivos, para determinação da “causa-mortis” ou da 


natureza de lesões e a consequente elaboração de laudos periciais. 


O perito criminal é o servidor que executa o trabalho especializado de exame 
sobre evidências materiais em locais de crimes, ou em laboratórios, visando a 
fornecer os elementos esclarecedores para a instrução de inquéritos policiais e 
processos criminais. 

Há estados em que a carreira de perito criminal, abarca tanto os médicos quanto 
os demais especialistas. 


3.3. Papiloscopistas ou identificadores 


Os papiloscopistas ou identificadores são servidores especializados na 
individualização de pessoas, por intermédio da análise e interpretação de 
impressões digitais, palmares ou plantares, coletadas em corpos humanos, 
no vivo ou no morto. Geralmente são admitidos cidadãos com nível médio de 
escolaridade, que recebem formação especial nas Academias de Polícia para o 
manejo de técnicas internacionais de identificação por linhas papiloscópicas, em 
particular pelo chamado Método Vuscetisch. 


3.4. Escrivães de polícia 


É oservidor policial que executa o trabalho de escrituração dos inquéritos policiais e 
outros procedimentos investigatórios e ainda, na prática, realiza tarefas administrativas, 
incluindo a guarda e conservação de objetos e pertences, particularmente os vinculados 
a cada inquérito policial. Via de regra, trabalha muito diretamente ligado ao delegado 
de polícia, funcionando como um secretário dos trabalhos desenvolvidos na delegacia, 
cuidando da gestão documental do ato investigativo e dos aspectos administrativos da 
rotina da unidade. Sob o ponto de vista legal, cabe a ele materializar em meio escrito 
as inquirições e interrogatórios presididos e ditados pelo presidente das investigações, 
o delegado de Polícia. Na prática, é muito comum que os próprios escrivães façam 
sozinhos parte das inquirições, especialmente nos casos de rotina. 


3.5. Agentes, detetives ou investigadores 


O agente de polícia tem por atribuição as atividades de campo da ação investigativa, 
para o estabelecimento das causas, circunstâncias e autoria das infrações penais, 
administrativas e disciplinares, desempenhando as seguintes ações, entre outras: 

e cumprimento de diligências policiais, mandados e outras determinações da 


autoridade superior competente; 
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e gestão de dados, informações e conhecimentos; 

e execução de prisões; 

e execução de busca pessoal, de identificação primária de pessoas, para 
captação dos elementos indicativos de autoria de infrações penais; 

e ações necessárias para a segurança das investigações; 

e coleta de dados objetivos pertinentes aos vestígios encontrados em bens, 
objetos e locais de cometimento de infrações penais, inclusive em veículos, 
com a finalidade de estabelecer sua identificação; 

e coleta de elementos objetivos e subjetivos para fins de apuração das 


infrações penais. 


3.6. Outras carreiras 


Observando-se as polícias civis estaduais, constata-se uma grande variação de 
quadros, carreiras e cargos, com nomenclaturas e atribuições diversificadas. Há, por 
exemplo, carreiras e cargos de motorista policial, psicólogo policial, rádio-operador 
policial, escrevente de polícia, auxiliar de necropsia, vistoriador de veículos, entre 
outros. Essa circunstância, em boa medida, revela uma concepção pouco sistemática 
da produção da atividade-fim, a investigação policial. Isto porque tais cargos apontam 
para funções práticas relativas aos aspectos burocráticos ou meramente instrumentais, 


pouco se referindo ao serviço investigativo propriamente dito. 


3.7. Considerações gerais sobre carreiras 


As tendências contemporâneas apontam para a necessidade de maior definição 
interna dos papéis, com redução de cargos comissionados e do número de carreiras. 
Uma outra tendência moderna é divisão clara entre servidores de apoio administrativo 
— que devem cuidar do suporte remoto e burocrático- e os estritamente policiais, 
que se incumbem exclusivamente da investigação. As polícias civis brasileiras ainda 


precisam ainda avançar nessas duas direções. 


4. Base penal e processual penal 


A atividade de investigação policial é classicamente pautada por normas e 
procedimentos da esfera jurídico-penal. Neste sentido, a norma instrumental básica 


é o Código de Processo Penal, embora existam alguns dispositivos específicos em leis 


especiais. A norma substantiva ou material, definidora das infrações penais, é o Código 
Penal e outras leis especiais. 

Cabe à Polícia Civil demonstrar, em suma, o nexo de causalidade entre um 
comportamento descrito na lei como de natureza criminal e a pessoa ou pessoas que o 
cometeram. Descrever o comportamento delituoso e apontar seus protagonistas para a 
comprovação da infração penal constitui atividade que pode culminar com a restrição do 
direito de liberdade, o que pode, inclusive, ensejar o uso da força. Entretanto, a execução 
coercitiva dessa força deve, antes de tudo, estar vinculada ao sentido garantista que se 
expressa na Constituição. No imaginário tradicional, contudo, perdura uma lógica que 
vincula muito a ação policial civil ao procedimento punitivo. Cabe lembrar que, a rigor, 
não cabe à polícia nenhum papel punitivo, reservado ao Judiciário e ao sistema prisional. 
Assim, o uso legítimo da força policial é simplesmente instrumento para a consecução 
dos fins legalmente estabelecidos, nunca um meio de punição. 

O Código de Processo Penal dispõe que o exercício da ”policia judiciária” é 
efetuado por intermédio da autoridade policial, encarnada no delegado de polícia, mas 
não espedifica os detalhes operacionais desse exercício, o qual tende a ser executado 
de forma espontânea, ainda muito referenciado em cultura idiossincrática, pouco 
normatizada por protocolos técnico-científicos. 

Na realidade, esse aspecto acabou por consolidar uma visão distorcida no ambiente 
político-administrativo das polícias civis e no próprio imaginário dos operadores: a de que 
o âmbito técnico-científico é apenas o que se realiza nos domínios do trabalho pericial, 
relacionado às ciências materiais ou de laboratório, ao passo que a investigação sobre 
a conduta, ou seja, sobre aspectos subjetivos da infração penal, não se submeteria 
a uma visão procedimental que pudesse resultar da aplicação de conhecimentos das 
ciências sociais e humanas. 

Assim que instaurado o inquérito, a autoridade policial deve determinar um 
conjunto de diligências visando ao esclarecimento do fato e à descoberta da autoria, 
observada a regra programática prevista no art. 6º do Código de Processo Penal. 

Via de regra, a autoridade policial procura ouvir a vítima, as testemunhas que 
assistiram ao fato ou que dele souberam; determina a realização de exame de corpo 
de delito ou outro exame técnico (por exemplo: exame grafotécnico, exame sobre os 
instrumentos do crime, etc.); procura ouvir o suspeito ou indiciado; procede ao auto 
de reconhecimento ou de acareação e, inclusive, à reconstrução dos fatos. 

Aautoridade policial, conforme o art. 13 do CPP, se incumbirá também de fornecer 
as autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos 


processos; de realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público; 
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de cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias; e, ainda, 
de representar acerca das prisões preventivas e temporárias, na forma do art. 311 e 
312 do CPP e da Lei 7.960/89. 


5. Bases organizacionais 


A estrutura da polícia civil segue padrões burocráticos rígidos de organização, em 
formato piramidal. O desenho organizacional da Polícia Civil pode ser representado, 


em linhas gerais, conforme o quadro abaixo: 


POLÍCIA CIVIL 





ESTRUTURAS POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS 
QUADRO REPRESENTATIVO 


NÍVEIS FUNÇÕES 


RESPONSÁVEIS 


VARIAÇÕES DE NOMENCLATURAS (*) 





Define marcos 
político-institucionais 


ADMINISTRAÇÃO 
POLÍTICO- 
INSTITUCIONAL 


* Chefia das Polícias Civis 
* Conselho(s) Consultivo(s) 
Deliberativo(s) 


Órgão de direção 

* Chefia de Polícia Civil 

* Superintendência de Polícia Civil 
* Delegacia Geral 

* Direção Geral da Polícia Civil 


Órgão Colegiado 
* Conselho Superior de Polícia Civil 
* Colegiado de Polícia Civil 





Definem e executam 
a direção superior de 
competências internas 


ADMINISTRAÇÃO 
DE POLÍTICAS 
CENTRAIS 


* Academias 

* Corregedorias 

* Inteligência 

* Institutos (Criminalística, 
Medicina-Legal, 
Identificação) 

* Superintendência/ 
Diretoria de Planejamento 
e/ou Gestão 

* Comando Tático- 
Operacional Geral 

* Trânsito(*) 


* Academia de Polícia Civil 
* Diretoria de Ensino de Polícia Civil 


* Central de Inteligência 
* Coordenação de Segurança 
* Diretoria de Inteligência 


* Corregedoria de Polícia Civil 
* Corregedoria Geral de Polícia Civil 


* Superintendência de Planejamento 
Gestão e Finanças 


* Superintendência Geral 
* Coordenação de Polícia da Capital/Interior 





Executam a atividade- 
fim prioritariamente 


EXECUÇÃO 


DE SERVIÇOS 
FINALÍSTICOS 


* Delegacias Especializadas 
(por tema) 

* Delegacias Distritais 
(por território) 

* Grupos Especiais 


(*) Meramente exemplificativas. Outras denominações ocorrem. 


* Delegacias Especializadas 
(Homicídios, Trânsito e Acidentes, Proteção 
à Mulher, Idoso, Adolescente, Criança, Narcóticos, 
Tóxico e Entorpecentes, Roubo e Furtos 
de Veículos, Consumidor, etc) 


* Delegacias Territoriais 
Delegacias Seccionais (capital) 
Delegacias Distritais (capital) 
Delegacias Regionais (interior) 
Delegacias de Comarca (interior) 


* Grupos de Resposta Especial 
* Coordenações Táticas-Especiais 





Conforme já apontado, esse esquema conceitual ganha variações na prática 


de cada estado, segundo as disposições das respectivas constituições e, mais 


especificamente, das leis orgânicas e de outras normas regulamentares. Ainda assim, o 


desenho representa com boa aproximação a divisão interna basicamente adotada. 


5.1. Órgãos ou unidades de administração político-institucional 


5.1.1. O órgão máximo de direção superior 


Em geral, o órgão máximo de direção superior das Polícias Civis, como já visto, é 


chefiado por delegado de polícia de carreira, geralmente por meio de escolha, livre ou 


entre delegados de categoria especial, do governador de cada unidade da Federação. 


Normalmente, são atribuições comuns do chefe do órgão de direção superior: 


dirigir, supervisionar, coordenar e fiscalizar o exercício das funções da 
polícia civil; 

presidir o conselho superior; prover os cargos de confiança no quadro de 
pessoal da polícia civil, observada a legislação vigente; 

promover a movimentação dos policiais civis, observadas as disposições legais; 
autorizar o policial civil a afastar-se da respectiva unidade federativa, em 
serviço e dentro do País; 

determinar a instauração de procedimentos administrativos disciplinares; 
avocar, fundamentadamente, inquéritos policiais e outros procedimentos 
para redistribuição; 

suspender o porte de arma de policial civil, ativo ou inativo, por conveniência 
disciplinar ou recomendação médica; 

apreciar, em grau de recurso, o indeferimento de pedidos de instauração de 
inquérito policial; 

praticar outros atos necessários à administração da polícia civil, nos 


termos da lei. 


5.1.2. Conselhos ou colegiados superiores 


Os conselhos e/ou colegiados superiores, que são, em geral, presididos pelo 


chefe do órgão máximo de direção superior, têm a sua composição definida de acordo 


com a lei orgânica de cada estado. 
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Geralmente, compete a tais órgãos colegiados: 


propor medidas de aprimoramento técnico, visando ao desenvolvimento e à 
eficácia da organização policial civil; 

pronunciar-se sobre matéria relevante, concernente a atributos, funções, 
princípios e conduta do policial civil; 

examinar e avaliar as propostas das unidades da Polícia Civil em função dos 
planos e programas de trabalho previstos para cada exercício financeiro; 
deliberar sobre programas e projetos atinentes à expansão de recursos 
humanos e à aquisição de materiais e equipamentos; 

opinar sobre projetos de criação e desativação de órgãos técnicos e 
operacionais; 

decidir sobre a efetivação de remoção no interesse do serviço policial; 
propor a regulamentação do cumprimento das leis, assim como a padronização 
dos procedimentos formais de natureza policial; 


executar outras atribuições previstas em lei ou em normas regulamentares. 


5.2. Órgãos e unidades de administração de políticas centrais 


Por força da estrutura hierarquizada, as polícias civis mantêm órgãos ou unidades 


de comando gerencial superior (normalmente sob a denominação de superintendência 


ou departamento), diretamente subordinadas ao titular do órgão (chefe da Polícia 


Civil ou correspondente), que executam o comando operacional das políticas aqui 


chamadas centrais. São órgãos sediados nas capitais estaduais, com poder difuso até 


as unidades de ponta. Traçam e excutam, com formas variadas de descentralização 


ou desconcentração, as políticas estruturadoras das atividades-fim, tanto do ponto de 


vista estratégico como tático-operativo. 


5.2.1. Órgão ou unidade corregedora 


Ao órgão corregedor (ver Anexo D), entre outras atribuições previstas na lei, compete: 


realizar os serviços de correição e outras inspeções, em caráter permanente 
ou extraordinário, nos procedimentos de competência da Polícia Civil; 

fiscalizar a atuação dos policiais civis no desempenho de suas atividades, 
inclusive desenvolvendo ações necessárias para o acompanhamento e 


monitoramento demandados pelos órgãos e entidades de controle externo. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


160. Assegurar 
atendimento 
sistemático e 
proteção integral 
à criança e ao 
adolescente 
testemunha, 
sobretudo 
quando se tratar 
de denúncia 
envolvendo o 
narcotráfico e 
grupos de 
extermínio. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano Plurianual 2008-2011, referente a “Proteção a Pessoas Ameaçadas”. 
Trata-se de uma ação de “Serviço de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte”. O PPCAAM foi criado em 
2004. Atualmente, encontra-se implantado em 6 Estados. A expansão do programa está prevista para as 11 regiões 
metropolitanas indicadas na Agenda Criança e Adolescente. Esta ação é composta de 8 sub-ações. São elas: 


1) Implantação do PPCAAM nas 11 regiões da Agenda Social -Projeto Bem Me Quer. 

2) Implantação do Programa Federal 

3) Capacitação do PPCAAM 

4) Atendimento, Monitoramento e Fortalecimento do PPCAAM Sub-ação 5: Metodologias de Prevenção; 
5) Metodologias de Prevenção 

6) Projetos de Pesquisas 

7) Criação de Banco de Dados 

8) Portaria PPCAAM 

Algumas das ações são desenvolvidas em parcerias. São elas: 

1) Implantação do PPCAAM nas 11 regiões da Agenda Social -Projeto Bem Me Quer. 


e Parcerias Públicas: PA, Secretaria de Justiça e Direitos Humanos; BA, Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos; DF, Secretaria de Estado de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. 


e Parcerias privadas: DF, Agência de Desenvolvimento Social e Humano através da Cultura - VALOR CULTURAL; PA e BA 
a definir. 


4) Atendimento, Monitoramento e Fortalecimento do PPCAAM 


*- Parcerias públicas: MG, Secretaria de Estado de Defesa Social; ES, Secretaria do Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social; RJ, Fundação para Infância e Adolescência; SP, Secretaria Municipal de Assistência 
Desenvolvimento/ Comissão Municipal de Direitos Humanos; PE, Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos do Estado. 


* Parcerias Privadas: RJ, Organização de Direitos Humanos - Projeto Legal; ES, Centro de Apoio aos Direitos Humanos; 
SP, Ação Social São Mateus. 


5) Metodologias de Prevenção 

* | Parcerias públicas: RR, Prefeitura de Boa Vista; AC, Secretaria Estadual Extraordinária de Juventude. 

. Parcerias privadas: RJ, Viva Rio; RJe PE, Observatório de Favelas; DF, Educação em foco. 

6) Projetos de Pesquisas 

. Parcerias públicas: Secretaria de Valorização da Vida e Prevenção da Violência / Prefeitura de Nova Iguaçu; 
. Parcerias privadas: DF, Educação em foco. 

PERSPECTIVAS: 


1) Implantação do PPCAAM nas 11 regiões da Agenda Social -Projeto Bem Me Quer. Para o ano de 2008, está 
prevista a implantação do PPCAAM nos estados da Bahia, Pará e Distrito Federal. Em 2009, o Programa será implantado 
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Normalmente esses órgãos cuidam dos estudos e elaboração de normas 
procedimentais que são, quase sempre, submetidas à deliberação do órgão colegiado 


ou à decisão final do chefe da Polícia Civil. 
5.2.2. Órgão ou unidade de formação e capacitação 


Ao órgão de formação e capacitação, responsável pelo desenvolvimento dos recursos 

humanos da Polícia Civil, compete, via de regra: 

e promover o recrutamento, a seleção e a formação técnico-profissional de 
pessoal para provimento dos cargos da carreira policial civil; 

e realizar o treinamento, o aperfeiçoamento e a especialização, objetivando a 
capacitação técnico-profissional do policial civil; 

e desenvolver unidade de doutrina e uniformidade de procedimentos didáticos 
e pedagógicos; 

e manter intercâmbio com as congêneres federal e estaduais e outras instituições 
de ensino e pesquisa nacionais e estrangeiras, visando ao aprimoramento das 
atividades: 

e produzir e difundir conhecimento de interesse policial; 


e exercer outras atribuições previstas em lei ou em regulamento. 
5.2.3. Órgãos ou unidades centrais de administração tático-operativa 


São órgãos (superintendências/departamentos) de comando da atividade- 
fim no âmbito do estado. Desempenham uma função de direção-geral tático- 
operativa. Podem se apresentar sob a denominação de Departamento da Capital e 
Departamento do Interior, havendo também outras denominações como, por exemplo, 


Superintendência Geral. 

5.3. Órgãos ou unidades de execução de serviços finalísticos 

Em geral, são as chamadas delegacias de polícia, órgãos de ponta que realizam 
o contato imediato com o público e os implicados nas infrações penais. Costumam ser 


estratificadas, contendo níveis internos de comando que estabelecem as conexões com 


as unidades de administração de políticas centrais. 
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5.3.1. Departamentos ou delegacias especializadas 


Trata-se das unidades de concentração de ações investigativas especializadas em 
delitos de maior gravidade ou complexidade em razão de tipologias como grupos de 
vítimas, de autores, grupos vulneráveis, entre outros. O mais comum é que a capital 
do Estado abrigue a unidade-matriz, com competência geral, que realiza e dita a 
política especializada. É o caso das investigações de crimes contra a vida, de crimes 
eletrônicos, de fraudes em geral, de crimes contra a administração pública, contra 
idosos ou crianças e adolescentes, e assim por diante. Em municípios do interior do 
estado podem ocorrer núcleos dessas unidades (dentro das unidades territoriais, 


abordadas no item seguinte), em razão da ocorrência ali do fenômeno específico. 
5.3.2. Departamentos ou delegacias territoriais 


São definidas por critério geográfico. Geralmente classificadas como superinten- 
dências, departamentos, delegacias regionais, delegacias seccionais, delegacias de 
comarca, delegacias de município e distritais, variando os níveis de subordinação. 


Algumas possuem núcleos especializados, conforme dito no item anterior. 


5.3.3. Unidades de respostas especiais 


São grupos de intervenção em situações de confronto, crise ou riscos contra 
a integridade da população ou da própria equipe de investigação. Normalmente 
estão vinculadas ao órgão central de administração tático-operativa e atuam com 
competência em todo o território do estado, em regime de apoio ou complementação 
às unidades especializadas ou territoriais. Costumam apresentar aparato típico de 
polícia ostensiva, com armamento pesado e prioridade de emprego em situações de 


confronto ou com risco de morte. 


Anexo D 


Corregedorias de policia 


1. Introdução 


Como já foi descrito no capítulo 3, as corregedorias, órgãos especializados 
no controle interno das polícias, têm uma dupla função: repressiva e corretivo- 
preventiva. Por um lado, são a “polícia da polícia”, incumbidas de investigar abusos 
e irregularidades, aplicar punições administrativas e, no caso de crime, encaminhar o 
inquérito ao Ministério Público. Por outro lado, devem zelar pela qualidade do trabalho 
policial, tomando medidas de correção e de prevenção. 

Como também já foi mencionado, as corregedorias na prática mal conseguem dar 
conta da sua missão investigativa e punitiva. Entre outros motivos, por não disporem 
de recursos humanos suficientes para investigar diretamente todos os casos, que, na 
maioria, acabam sendo apurados pelas próprias unidades (delegacias ou batalhões) de 
origem dos policiais acusados, com sério prejuízo para a independência e a isonomia 
das investigações. Raramente, além disso, os órgãos de controle interno têm condições 
de realizar algum trabalho preventivo de mais longo alcance. 

A escassez de recursos, o corporativismo institucional, a subordinação às chefias 
das corporações e a imagem negativa do órgão de controle interno junto aos próprios 
policiais são outros elementos que conspiram contra a eficácia das corregedorias. 
Pesquisas realizadas em diversos estados revelaram que muitos policiais as criticam por 
serem excessivamente rigorosas com os pequenos desvios (sobretudo na Polícia Militar), 
pouco respeitosas do direito de defesa dos suspeitos e completamente assimétricas no 
tratamento dado aos policiais da base e aos da cúpula. 

Este anexo contém algumas informações adicionais sobre as corregedorias de 
polícia brasileiras. Trata-se de informações fragmentadas, devido à ausência de estudos 
sistemáticos que permitam traçar um panorama nacional do funcionamento desses 
órgãos. Embora, obviamente, exista muito conhecimento prático acumulado pelos que 


trabalham ou trabalharam nas diversas corregedorias do país, ele não está centralizado 
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nem padronizado, e as poucas pesquisas existentes sobre o tema reportam muitas 
dificuldades de acesso às informações. A tradição de sigilo e baixa transparência que 
quase sempre predomina na área de segurança pública está entre os obstáculos ao 
levantamento e à sistematização de dados sobre as entidades de controle interno das 
polícias no Brasil. 

No caso da Polícia Militar, servem de fontes: um levantamento de informações 
básicas sobre algumas unidades federativas e um estudo de caso sobre a Corregedoria 
da Policia Militar do Pará.! Já no caso da Polícia Civil, recorre-se a um estudo de 
caso sobre a Corregedoria da Polícia Civil de São Paulo. Embora contrarie a estratégia 
adotada nas outras partes do presente Guia de Referência, de não particularizar as 


experiências locais, essa opção se impõe aqui devido à carência de informações. 


2. Corregedorias da Polícia Militar 


O levantamento mencionado abrangeu Distrito Federal, Acre, Bahia, Pará, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo. Critérios como tamanho do efetivo, região 
e antiguidade da instituição influenciaram a escolha das unidades federativas, mas a 
dificuldade de obter informações em outros estados também pesou significativamente 
nessa delimitação.? A coleta de dados foi feita de abril a setembro de 2006, consistindo 
em entrevistas por telefone e no preenchimento de um questionário enviado por correio 
eletrônico. Expõem-se a seguir os principais resultados desse levantamento sobre as 


corregedorias das 7 PMs. 


2.1. O modelo disciplinar castrense 


Em geral, as polícias militares do país acompanham historicamente o padrão de 
organização jurídico-burocrática de controle interno legado do Exército, facilmente 
evidenciado, por exemplo, na influência universal que o Regulamento Disciplinar do 
Exército (RDE) exerceu — e ainda exerce — sobre os mecanismos de auto-regulação das 
polícias militares brasileiras. 

Embora seja uma questão controversa, vários especialistas concordam em afirmar 


que as semelhanças entre o modelo organizacional das PMs e o do Exército brasileiro, 





1 Cf. OLIVEIRA NETO (2004 e 2005). 


2 As corregedorias do Amazonas, do Mato Grosso e de Minas Gerais não responderam ao questionário, e não foi 
possível estabelecer contato com a Corregedoria da Polícia Militar do Rio de Janeiro. 


cuja missão é inteiramente distinta, não facilita um policiamento transparente e aberto 
ao diálogo com a sociedade. 

Os regulamentos e códigos disciplinares militares, por exemplo, tendem a 
privilegiar a repressão a condutas que questionam a disciplina e a hierarquia internas, 
mais do que a coibir comportamentos que possam representar uma ameaça social. Em 
vários deles, por exemplo, faltar ao serviço (“desertar”) é uma falta considerada mais 
grave do que agredir um cidadão. 

Algumas PMs preservam ainda em seus regulamentos o poder de punir os policiais 
transgressores com até trinta dias de prisão sem necessidade de julgamento, o que 
contraria a Constituição Federal. É preciso reconhecer, no entanto, as mudanças 
ocorridas em vários estados nos últimos anos no sentido de abolir a prisão administrativa 


ou disciplinar. 
2.2. Tipos de corregedorias 


Os diferentes modelos de corregedorias observados podem ser agrupados emtrês 

categorias: 

a) Corregedoria integrada: órgão autônomo que exerce o controle interno 
simultâneo das polícias civil e militar, além de, em alguns casos, outros 
órgãos estaduais da área da segurança pública e defesa social. 

Nesta categoria se enquadra, por exemplo, o caso de Pernambuco, que, por 
força da unificação do Sistema de Segurança Pública estadual, criou em janeiro 
de 2001 a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social,? para promover 
o controle disciplinar interno dos órgãos operativos vinculados à SDS: Polícia 
Militar, Polícia Civil, Bombeiros Militares e Secretaria de Ressocialização de 
Servidores Técnicos e Administrativos. A Corregedoria Geral é formada por 
funcionários de todos esses órgãos.! Cabe ao corregedor-geral exercer a 
gestão do controle interno das corporações subordinadas à SDS com auxilio 


dos mecanismos de auto-regulação das próprias corporações. 





3 A competência e as atribuições da Corregedoria Geral da SDS estão definidas na Lei Estadual nº 11929/01, e nas 
modificações implementadas pela Lei Estadual nº 12754/05. Com a sua criação, foram extintas as corregedorias das 
polícias civil e militar do estado de Pernambuco. 

4 O efetivo da Corregedoria Geral é de 170 servidores, sendo 85 policiais militares; 16 bombeiros militares; 45 
policiais civis; 7 agentes de segurança penitenciária; 13 integrantes da Guarda Patrimonial; 2 integrantes da Polícia 
Científica; um servidor da Seres, além do corregedor-geral, membro do MP. 
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b) Corregedorias parcialmente integradas: aquelas que exercem o controle 
interno da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. 
Enquadram-se nessa categoria, por exemplo, as corregedorias de São Paulo, 
Rio Grande do Sul e Bahia. É importante observar que historicamente, no 
Brasil, os corpos de bombeiros militares faziam parte das policiais militares 
estaduais. As separações institucionais iniciaram-se nos anos 1990, mas alguns 


estados ainda mantêm unificadas as duas corporações. 


c) Corregedoria exclusiva da Polícia Militar, modelo mais comum. 
Alguns exemplos são o Distrito Federal e os estados do Acre e do Pará. A Polícia 
Militar do Distrito Federal, diferentemente das demais PMs pesquisadas, adota 


diretamente o Regulamento Disciplinar do Exército (RDE). 
2.3. Efetivos e estrutura 


Ao estudar as estruturas de controle interno das polícias, Bayley (2001, p. 181) 
observa que “a maioria das organizações policiais, especialmente as maiores, tem o 
mesmo tipo de estrutura diferenciada [para realizar seu controle interno)”. 

De fato, as corregedorias policiais militares pesquisadas no Brasil apresentam 
estruturas muito homogêneas e poucas variações na parcela de funcionários alocados 


nesse serviço em relação ao efetivo total das respectivas corporações (ver tabela abaixo). 


Efetivos das Corregedorias de Polícia Militar 
em relação aos efetivos totais das corporações — 2006 
































STE E Policiais militares na Corregedoria 
Nº % 
Acre 2.300 14 0,61 
Bahia 38.000 110 0,29 
Distrito Federal 15.500 75 0,48 
Pará 13.000 50 0,38 
Pernambuco 20.000 85 0,43 
Rio Grande do Sul 23.000 70 0,30 
São Paulo 99.000 600 0,61 
Total das 7 UFs 210.800 1.004 0,48 














Fonte: OLIVEIRA NETO, 2004. Pesquisa de campo realizada de abril a setembro de 2006. 


As corregedorias focalizadas pela pesquisa se estruturam com seções destinadas 
a desempenhar, basicamente, duas funções específicas: administração geral da 
documentação e do pessoal, e realização da correição. Na administração geral incluem- 
se todas as atividades de gestão do pessoal integrante das corregedorias, bem como o 
controle do envio, do recebimento, da distribuição e do arquivamento dos documentos 
relativos ao controle interno. 

Por sua vez, as atividades correicionais comuns são: 

a) polícia judiciária militar (que engloba prisões em flagrante, instauração 
de inquéritos para apurar crimes militares, e recebimento e registro de 
ocorrências envolvendo policiais militares); 

b) procedimental administrativa (realização de sindicâncias e procedimentos 
administrativos disciplinares); 

c) processual disciplinar (conselhos de disciplina para possível exclusão de 


policiais das fileiras da corporação). 


2.4. Modo de funcionamento 


Em linhas gerais, o funcionamento das corregedorias se resume ao recebimento 
da queixa, à investigação do desvio e à punição dos culpados. Após a recepção da 
queixa, usualmente é realizada uma apuração preliminar. Quando a queixa não se 
confirma, ocorre o arquivamento. Caso contrário, os desvios comuns são encaminhados 
à unidade do(a) policial militar envolvido(a), para investigação. Em tese, o processo 
é monitorado pela corregedoria, mas na prática essa tarefa sofre muitas restrições 
devidas à escassez de recursos humanos e materiais. Como já foi sublinhado no capítulo 
3, a “descentralização” das apurações reduz a autonomia do controle interno e, por 
vezes, gera divergências entre as corregedorias e os comandos das unidades locais. 

As equipes das corregedorias se reservam investigações de casos mais graves. Um 
dos critérios é a publicidade do caso, pois a repercussão pública do desvio estimula a 
urgência e o rigor na correição. 

Os indícios de crime, como já dito, originam inquéritos policiais militares que 
são remetidos à Justiça Militar estadual, enquanto as transgressões disciplinares são 
alvo de procedimentos disciplinares administrativos. Neste último caso, o(a) policial 
responde perante um Conselho de Disciplina, se for praça, e perante um Conselho de 


Justificação, se oficial. 
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Para controlar seu desempenho correicional, todas as corregedorias pesquisadas 
realizam o acompanhamento estatístico periódico do número de processos, procedimentos, 
conselhos etc. Nessas planilhas, a tipificação do desvio segue a legislação penal ou o 
regulamento disciplinar. Dado o nível de subregistro das estatísticas criminais, especialmente 
daquelas relativas a crimes cometidos por policiais (em função do temor da população e 
da descrença no resultado do registro), pode-se dizer que essas cifras revelam mais sobre 
o ímpeto das corregedorias do que sobre a incidência real dos desvios. 

De modo geral, nos estados pesquisados, observou-se um crescimento do número 
de apurações feitas pelas corregedorias nos últimos anos e uma sobrecarga de trabalho 
dos seus integrantes, os quais foram unânimes em apontar como principal problema do 
órgão a falta de pessoal para dar conta da carga de trabalho existente. Além disso, a 
falta de instalações físicas, a logística inadequada e a necessidade de melhor formação 
profissional para os corregedores foram igualmente mencionados como obstáculos ao 


bom desempenho institucional. 


2.5. Punição versus prevenção 


O aumento da quantidade de apurações também revela o foco quase universalmente 
reativo das corregedorias policiais militares brasileiras e sua ênfase na repressão. O 
trabalho orientador é residual e acontece de duas formas. Primeiramente, através 
da atividade docente de alguns membros integrantes das corregedorias nas escolas e 
academias de formação de policiais militares. Em segundo lugar, através da ocasional 
elaboração de pareceres jurídicos contendo sugestões ao alto comando quanto à adoção 
de novos procedimentos e normas para coibir desvios. 

Em suma, a capacidade proativa e preventiva das corregedorias é muito pouco 
exercida. Há exceções, porém, que mostram um esforço de reverter essa tendência. A 
Corregedoria Integrada do Sistema de Defesa Social de Pernambuco, já mencionada mais 
acima, organizou-se para realizar inspeções nas unidades policiais, com a finalidade de 
orientar as práticas dos agentes. Por sua vez, a Corregedoria da Polícia Militar de São 
Paulo dispõe na sua estrutura de uma Seção de Fiscalização Ostensiva, para realizar o 
trabalho de correição sobre os policiais militares tanto em serviço quanto na folga. 

A cultura penalista que caracteriza o exercício do controle interno nas 


corregedorias policiais militares do Brasil parece mostrar sua influência já no processo 





5 Para Kant de Lima (2002, p. 211), a cultura penalista marca o exercício da atividade de polícia, caracterizado pela 
busca da solução para o desvio por meio da exclusiva aplicação da lei. 


seletivo para ingresso. O principal critério é a condição de bacharel em Ciências Jurídicas 
ou de estudante dos últimos anos do curso de Direito. Ainda que não seja uma condição 
obrigatória, representa um perfil muito comum entre os membros das corregedorias. Em 
contrapartida, a experiência profissional no policiamento ostensivo não é considerada 
tão relevante. Argumenta-se que a presença de corregedores com maior experiência 
no policiamento de rua poderia ocasionar um maior corporativismo, o que resultaria 
no abrandamento das apurações, pois os desvios poderiam ser atribuídos as agruras do 
combate à criminalidade. Entretanto, nada garante que o corporativismo dos policiais 
com experiência de escritório seja menor e, além disso, o conhecimento detalhado das 
formas de atuação policial seria muito importante para a eficácia das investigações. 

A tradicional postura repressiva das corregedorias contribui para o desconforto 
no exercício da atividade, apontado pela maioria dos entrevistados, que afirmaram 
sentir o peso do estigma de ser a polícia da polícia. 

O levantamento nas 7 unidades federativas revelou ainda que superiores 
hierárquicos aplicam com regularidade punições informais a subordinados, como 
transferências e escalas extra. Assim, para além do poder punitivo reconhecido nos 
regulamentos, confirma-se que as polícias militares brasileiras utilizam mecanismos 
disciplinares indiretos como a nomeação, a promoção e a transferência. 

Paralelamente, outro elemento que reforça a influência das corregedorias é o fato 
de que os corregedores gerais costumam integrar as comissões de promoção e mérito 
de suas corporações, opinando sobre o sucesso profissional dos policiais militares com 
base nas informações decorrentes da atividade correicional. 

Vale ressaltar que, nas estatísticas obtidas das corregedorias, praticamente 
inexistem denúncias de desvios de conduta cometidos por oficiais dos dois postos 
hierárquicos mais altos da Polícia Militar: coronel e tenente-coronel. Isto confirma a 
visão dos escalões inferiores de que eles são tratados com muito maior rigor do que 
os policiais de patentes superiores e, de uma forma mais ampla, configura um sistema 
disciplinar cujo objetivo central é o reforço da hierarquia interna, mais do que a 
qualidade do tratamento dispensado aos cidadãos. 

A pesquisa constatou também que as duas principais fontes de denúncia contra 
policiais militares correspondem às iniciativas individuais de contato, por meio dos 
espaços de atendimento ao público nas corregedorias policiais militares, e ao trabalho 


das ouvidorias. 





6 Esse mesmo desconforto, o temor de adquirir a pecha de “dedos duros” e “carrascos de policiais”, já havia sido 
registrado em pesquisas anteriores. Ver LEMGRUBER, MUSUMECI E CANO (2003); CANO (2005). 
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2.6. Estudo de caso sobre a Corregedoria da Polícia Militar do Pará 


O estudo de Oliveira Neto (2004) focaliza o contexto de operação da Corregedoria 
da Polícia Militar do Pará, as mudanças ocorridas recentemente e as reações que elas 
suscitaram. 

As transformações começaram no ano de 2002. Queixas oriundas principalmente da 
Ouvidoria do Sistema de Segurança Pública”, quanto ao desempenho das corregedorias 
da Polícia Militar e da Polícia Civil, levaram o Conselho Estadual de Segurança Pública 
(Consep)º a convidar os corregedores para suas reuniões. A partir daí, constatou-se que 
as duas corregedorias não tinham estrutura para o desempenho de suas missões e isto 
ajudou a consolidar a proposta de integração entre elas. Um prédio foi totalmente 
reformado, mobiliado e informatizado para receber a Delegacia de Crimes Funcionais 
(Decrif), responsável pela correição na Polícia Civil, e a Corregedoria Geral da Polícia 
Militar. Foi criada, assim, a Corregedoria Integrada, por intermédio do Decreto-lei nº 
5.314, de 12 de junho de 2002. 

Em 2007, a criação legal da corregedoria integrada ainda era alvo de 
questionamento. O fato de ela ter-se originado de um decreto-lei contraria a constituição 
estadual do Pará, que determina que órgãos, cargos e funções estaduais somente poderão 
ser criados por lei, com a necessária aprovação da assembléia legislativa estadual. Só 
em 7 de fevereiro de 2006, passados mais de três anos, foi aprovada a Lei Complementar 
nº 053, recepcionando a criação da corregedoria integrada. Assim, existem dúvidas sobre 
a legalidade de todos os atos correicionais praticados no período anterior a tal lei. 

Originalmente, pretendia-se que a corregedoria integrada ficasse vinculada 
diretamente ao Consep, para alcançar maior credibilidade. Entretanto, a integração 
se limitou, de fato, à acomodação das corregedorias das polícias civil e militar num 


mesmo espaço físico, só que em andares diferentes do prédio e sem a presença de 





7 Criada pela Lei nº 5.944, em 6 de fevereiro de 1996. 

8 O Consep foi criado em 2 de fevereiro de 1996, por meio da Lei nº 5.944, que traça as direções da segurança 
pública do Pará, e reorganizado em 23 de janeiro de 2003 (Lei nº 6.532), passando a constituir-se de quinze 
membros e tendo como presidente o secretário de defesa social. Sete membros são dirigentes de órgãos públicos: o 
secretário executivo de segurança pública; o delegado geral da Polícia Civil; o comandante geral da Polícia Militar; 
o comandante geral do Corpo de Bombeiros Militar; o diretor-superintendente do Departamento de Trânsito; o 
superintendente do Sistema Penal e o diretor geral do Centro de Perícias Científicas. Quatro membros são indicados 
(mediante processo eletivo) pelas seguintes organizações não-governamentais: Ordem dos Advogados do Brasil — 
seção Pará; Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos; Centro de Defesa do Menor e Centro de Defesa 
do Negro do Pará. Os dois outros são deputados integrantes da Comissão de Segurança Pública da Assembléia 
Legislativa do estado. Por fim, um representante dos policiais, bombeiros militares e policiais civis é escolhido 
entre as associações de classe. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


nos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Alagoas e, em 2010, no estado de São Paulo. 
2)Implantação do Programa Federal 


Em 2008, espera-se identificar as instituições capazes de executar o Programa Federal, bem como definir sua forma de 
funcionamento. 


O lançamento do Programa está previsto para 2009. Para tal, será necessário realizar convênios, selecionar e capacitar 
equipe. Em 2010, prevê-se o atendimento de casos onde o Programa não está implantado. Assim, espera-se alcançar a 
proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte em regiões não contempladas pela Agenda Social Criança e 
Adolescente. 


3) Capacitação do PPCAAM 
Espera-se qualificar profissionais na atuação protetiva de crianças e adolescentes ameaçados de morte. 
4) Atendimento, Monitoramento e Fortalecimento do PPCAAM. 


Pretende-se proteger cerca de 640 crianças, adolescentes e familiares, no ano de 2008, 671 no ano de 2009 e 706 no ano 
de 2010. Pretende-se ainda acompanhar casos emblemáticos ao longo destes anos. 


5) Metodologias de prevenção 


Em 2008, pretende-se monitorar 03 projetos conveniados em 2007: Projeto Resgate - RJ; Redes de Valorização da Vida 
- RJ e PE; Voz Ativa - DF. Pretende-se ainda apoiar novos projetos durante os anos de 2008 e 2009. Em 2009, será 


realizada uma avaliação dos projetos executados em 2008 e ajustes para melhores resultados na prevenção. Para 2010, 
estão previstos uma avaliação dos projetos executados em 2009, ajustes para melhores resultados na prevenção e 
implantação destes projetos em mais 02 Estados com alto índice de vulnerabilidade de crianças e adolescentes. Com 
isso, espera-se criar alternativas ao envolvimento de crianças e adolescentes em situação de violência, através da 
disseminação de metodologias de prevenção, constituição de Redes de Proteção e fomento do protagonismo juvenil. 

6) Projetos de Pesquisa 

Para 2008, está previsto o monitoramento de 03 pesquisas executadas em 2007: “Qualificação do perfil dos homicídios de 
adolescentes” - Nova Iguaçu/RJ; “Gangues e Gêneros”/ DF e “Perfil dos homicídios em MSE”/PR. Ao longo de 2009 e 
2010, pretende-se executar a pesquisa: “Redução da Violência Letal” - Unicef - nas 11 regiões da Agenda Social. Espera- 
se criar um sistema de monitoramento dos homicídios de crianças e adolescentes, mapear a metodologia de redução da 
violência letal contra crianças e adolescentes e construção de indicadores desta letalidade e enfrentar os homicídios de 
adolescentes em cumprimento de MSE. 

7) Criação de um Banco de dados 

Para 2008, está prevista a construção de um software que deve ser implantado nas UFs sedes do PPCAAM em 2009. Em 
2010, o software deve continuar sendo alimentado pelos profissionais do PPCAAM. Com isso, espera-se sistematizar a 
informação e a divulgação dos dados. 

8) Portaria PPCAAM 


Prevê-se a Regulamentação do Programa para fortalecimento da proteção de crianças e adolescentes ameaçados de 
morte, por meio de portaria que regulamente o decreto 6231, 11/10/07. 
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uma representação do Corpo de Bombeiros Militar do estado. Mesmo vizinhas, as 
corregedorias continuaram atuando de forma isolada, com subordinação direta aos 
respectivos comandos institucionais. 

A gestão da Corregedoria Geral da Polícia Militar do Estado do Pará é exercida 
cumulativamente pelo subcomandante geral da corporação, que centraliza em suas 
mãos as apurações de desvios e a aplicação das sanções disciplinares, além dos poderes 
administrativos inerentes ao subcomando. Segundo alguns policiais entrevistados 
na pesquisa, essa concentração de poderes reforçou a percepção da figura do 
subcomandante como um temido “inquisidor”. 

Posteriormente a tais mudanças no organograma institucional, houve também 
uma reformulação das diretrizes de atuação da correição na Polícia Militar, que teve 
como resultado um aumento significativo no número de apurações e punições. De 
acordo com os levantamentos da 2º. Seção do Comando Geral da PMPA, de janeiro a 
dezembro de 2002 foram instaurados 1866 procedimentos disciplinares e de janeiro a 
dezembro do ano seguinte essa cifra chegara a 3061. Ou seja, em um ano o número de 
procedimentos disciplinares aumentou 64%. Ainda em 2003, 73 policiais foram autuados 
em flagrante delito e 38 foram excluídos a bem da disciplina. 

Entrevistas com policiais militares revelaram uma grande resistência a essa nova 
forma de atuação, que chegou a ser definida como uma “caça às bruxas” nas fileiras da 
corporação. Quatro eram os argumentos centrais dos críticos: 

Primeiro, a reclamação recorrente dos oficiais quanto à sobrecarga de trabalho 
derivada do continuo recebimento de procedimentos disciplinares, que estaria 
prejudicando as atividades ordinárias de policiamento. Isso porque tais procedimentos 
têm de cumprir prazos legais, sob pena de serem abertos novos procedimentos para 
apuração das prevaricações que, no final, poderão resultar em sanções aos responsáveis. 
Assim, as atividades ordinárias são postergadas e os procedimentos disciplinares ganham 
prioridade. Na opinião de alguns oficiais ouvidos, isto poderia acabar gerando em breve 
uma “crise administrativa” na Polícia Militar do Pará. 

Em segundo lugar, as narrativas policiais questionavam a excessiva ênfase na 
punição de desvios individuais, na separação maniqueista entre “bons” e “maus” 
policiais, ao invés do estímulo a mudanças nas práticas de polícia com o objetivo de 
reduzir os erros e os desvios. 

O terceiro argumento era de que o receio dos agentes de serem punidos por 
qualquer erro na rua fazia com que eles buscassem distanciar-se das atividades 


operacionais por meio da transferência para seções administrativas ou até com o 
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recurso a expedientes clandestinos para evitar a escalação no policiamento. Não sendo 
possível o afastamento, os policiais realizariam seu trabalho mais preocupados em 
evitar envolver-se em processos do que em prestar um serviço público de qualidade. 

A quarta e última consequência negativa desse novo ímpeto correicional da PM do 
Pará, segundo os policiais entrevistados, seria o crescente acobertamento de desvios 
pelos próprios superiores, ou seja, uma crescente invisibilidade de tais desvios para 
os mecanismos de controle. Isto porque os superiores estariam interessados em evitar 
o transtorno de ter de conduzir procedimentos disciplinares. Pelo mesmo motivo, 
também estariam ocorrendo negociações em torno da não-identificação do desvio ou 
de uma apuração menos trabalhosa, com parecer final favorável ao investigado. 

Mas, de acordo com outros oficiais ouvidos na pesquisa, ex-integrantes da 
corregedoria e idealizadores do novo modelo de controle interno, o papel que se projetou 
para o órgão era, primariamente, o de evidenciar bons exemplos profissionais, elaborar 
orientações gerais coerentes e apenas em última instância atuar de forma punitiva. 
Como principal obstáculo à realização desse ideal os entrevistados apontaram a falta 
de investimento na preparação e a falta de motivação dos próprios corregedores. 

No plano original, pretendia-se aumentar a especialização e a agilidade do controle 
interno e, com isso, criar condições para retirar gradativamente essas atribuições 
dos demais oficiais da instituição, que ficariam livres para as atividades ordinárias 
do policiamento ostensivo. Mas, como já dito, a maioria dos oficiais PM entrevistados 
assegurava que, na prática, a mudança produziu o resultado contrário, gerando um 
significativo acréscimo do número de procedimentos que eles precisavam apurar. 

Houve consenso, tanto entre membros e ex-membros da corregedoria quanto 
entre os demais oficiais entrevistados, em torno da necessidade de se investir na 
formação e orientação dos policiais. Por outro lado, alguns testemunhos ressaltavam a 
falta de preparo profissional dos próprios corregedores, assinalando que, pelo simples 
acompanhamento das punições administrativas publicadas no boletim geral da PMPA, 
podia-se perceber a aplicação de sanções disciplinares distintas para faltas da mesma 
natureza, inclusive com os mesmos agravantes e atenuantes, o que evidenciaria falhas 
na interpretação técnica da legislação disciplinar ou manipulação do poder disciplinador 
do órgão correicional. 

A pesquisa constatou também que os critérios para integrar a Corregedoria Geral da 
Polícia Militar do Pará estavam influenciados pelos vínculos pessoais de amizade e lealdade 
ao corregedor geral, devendo-se ressaltar o poder de barganha que as gratificações 


salariais adicionais destinadas aos cargos da corregedoria exercem nessa negociação. 


Evidenciou-se ainda a tradicional falta de independência das corregedorias para 
investigar acusações contra superiores hierárquicos. Policiais do órgão expressaram, 
por exemplo, o medo de alguma futura promoção funcional vir a depender de um 
superior que eles tivessem investigado. Esse risco, definido no jargão policial como volta 
do anzol, obviamente estimula a passividade da corregedoria frente à inobservância 
de preceitos legais ou de direitos básicos dos subordinados por parte dos comandos 
corporativos. 

Em suma, apesar de suas especificidades, o caso do Pará ilustra com clareza 
alguns dos obstáculos que se opõem a uma intensificação do controle interno da polícia 
e os diversos mecanismos de resistência que trabalham contra a alteração do status 


quo institucional. 


3. Corregedorias de Polícia Civil: o caso de São Paulo 


Na falta de um levantamento mais amplo como o realizado para as corregedorias 
policiais militares, registra-se aqui, como estudo de caso, a história e o funcionamento 


da Corregedoria da Polícia Civil do estado de São Paulo. 


3.1. Histórico 


Sobre a responsabilidade dos superiores na atividade de controle interno da Polícia 
Civil, a primeira legislação regulamentadora no Estado de São Paulo foi o Decreto 4.405 
de 17 de abril de 1928, o “Regulamento Policial do Estado de São Paulo”. Ele não previa 
nenhum órgão corregedor para a polícia civil, mas continha um Título V com a rubrica 
“Das imposições de penas disciplinares” (artigos 281/289). Atribuíia ao presidente 
do estado (atual governador), ao chefe de policia (atual secretário da segurança 
pública) e aos demais delegados de polícia a imposição das penas disciplinares aos 
seus subordinados. As penas de suspensão de funcionários deveriam ser avalizadas pelo 
chefe de polícia (art.286) e as de suspensão de delegados de polícia necessitariam da 
aprovação do presidente do estado, para produzir efeito (artigo 287). 

Em 1956, o governador Jânio Quadros criou o Serviço Disciplinar da Polícia, 
constituído de Comissões Processantes, mas outras atividades apuratórias, como as 
sindicâncias, eram de responsabilidade dos departamentos policiais denominados 
Delegacias Auxiliares. Cada departamento tinha o seu corregedor para apurar eventuais 


desvios praticados pelos policiais subordinados. 
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Em 1966 o Serviço foi reformulado e, em 1975, novamente estruturado, agora 
sob o nome de Corregedoria da Polícia Civil, com atuação apenas na capital, e com 
atribuições de instaurar sindicâncias e registrar penalidades. A corregedoria não tinha 
nível departamental e era subordinada à Delegacia Geral, em nível de assessoria, 
enquanto os departamentos continuavam mantendo seus corregedores departamentais, 
sem subordinação outra que não fosse ao seu diretor, criando assim uma situação 
peculiar: o diretor departamental determinava as ações policiais e depois ordenava ao 
seu corregedor que apurasse as eventuais transgressões que ocorressem no desenrolar 
dessas ações. 

Em 1982, no retorno democrático, o candidato a governador Franco Montoro 
montou um grupo de trabalho, batizado pela imprensa de “Sorbonne”, que apresentou 
várias propostas na área de segurança pública sob o título “Mudanças estruturais na 
Polícia Civil” (ver Mingardi, 1991). Entre as propostas, uma apontava a necessidade da 
“reestruturação da Corregedoria da Polícia Civil, elevando-a ao nível de departamento, 
ficando o corregedor subordinado apenas ao delegado-geral. O corregedor também 
seria indicado pelo governador, em lista tríplice. Eleito, Montoro implantou em 1983 a 
alteração proposta. 

Tornando-se autônomo o órgão, um decreto posterior elevou o cargo de 
corregedor ao segundo cargo da hierarquia policial do estado, abaixo apenas do 
chefe da polícia civil. 

Só faltava estender a atuação da Corregedoria a todo o estado de São Paulo, pois os 
chefes das unidades de polícia territorial, no interior, ainda determinavam as apurações 
referentes às faltas de seus subordinados e designavam os apuradores. No governo Mário 
Covas, finalmente, atingiu-se o objetivo desejado e foram criadas corregedorias regionais 
em todo o interior e litoral, subordinadas à corregedoria de São Paulo. 

Dessa forma, desapareceram as apurações administrativas e criminais realizadas 
de forma autônoma pelos superiores hierárquicos dos policiais no interior do estado. 
Mas isto, obviamente, do ponto de vista formal, pois na prática a corregedoria não 
possui suficiente pessoal para desenvolver e nem mesmo para fiscalizar exaustivamente 


todas as apurações delegadas ao nível local. 


3.2. Organização e estrutura 


O corregedor geral é um cargo de Livre escolha do governador do estado, entre 
os delegados de classe especial da polícia paulista. Não tem mandato, podendo ser 


demitido “ad nutum” do cargo de confiança que exerce. 


Em 2002, com a promulgação da Lei Complementar n.º 922, conhecida como 


“Via Rápida”, alterando a Lei Orgânica da Polícia então vigente, houve necessidade de 


adaptar o órgão corregedor à nova realidade. 


Assim, um decreto de outubro de 2002 reorganizou a Corregedoria de São Paulo, 


em face da criação da figura da apuração preliminar prevista na Lei Complementar 


922, sendo necessária uma nova divisão para executar o novo procedimento (apurações 


preliminares). 


As oito divisões de que se compõe atualmente a corregedoria estão subordinadas 


ao corregedor geral de polícia. Tais divisões têm em sua chefia um delegado titular e 


um assistente, e estão assim dispostas: 


1. 


Divisão de Crimes Funcionais (DCF): na nova ordem, a divisão conta com cinco 
delegacias, cada uma com titular e assistente. Tem por objetivo elaborar 
privativamente os termos circunstanciados e inquéritos policiais responsáveis 
pela apuração de crimes ou contravenções praticados por policiais civis no 
município de São Paulo, ou prosseguir nos inquéritos policiais iniciados em 
outras unidades policiais, exceção feita aos procedimentos da periferia da 
Grande São Paulo, interior e litoral que são apurados pelos órgãos corregedores 
de sua região policial. 

Divisão de Informações Funcionais (DIF): órgão responsável pelos registros 
funcionais, anotando as instaurações dos feitos administrativos e os resultados 
dos procedimentos. Tem como missões realizar as investigações sobre o 
comportamento ético-social dos candidatos ao cargo de policial civil em 
caráter efetivo; acompanhar os policiais civis durante o estágio probatório 
de três anos, e ser responsável pela avaliação dos novos policiais sob os 
seguintes aspectos de sua atividade: a) conduta ilibada na vida pública e 
privada; b) aptidão; c) disciplina; d) assiduidade; e) dedicação ao serviço, e 
f) eficiência. 

No que se refere à conduta ilibada, a divisão instaurará, sempre que houver 
ocorrência relevante, procedimento para avaliação dos que estão em estágio 
probatório, propondo ou não, ao final, a confirmação na carreira. Cabe, ainda, 


a divisão colher todas as informações externas sobre os policiais civis. 


Divisão de Sindicâncias Administrativas (DAS): tem por atribuição elaborar, 
privativamente, sindicâncias referentes a ilícito administrativo funcional 
contra policiais civis. Compõôem-na 10 equipes, todas chefiadas por delegados 


de polícia. 
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4. Divisão de Apurações Preliminares (DAP): criada em 2002, cabe-lhe, também, 
realizar apurações preliminares (procedimentos criados pela “via rápida”) 
de natureza simplesmente investigativa, quando a infração não estiver 
suficientemente caracterizada ou sua autoria definida. A exposição de motivos 
da lei que a criou, considerou-a “necessariamente célere”, sem forma nem 
figura de processo, quando os elementos disponíveis não permitam instaurar, 
de pronto, sindicância ou processo administrativo. É composta de 14 equipes, 


sob a chefia de autoridade policial. 


5. Divisão de Processos Administrativos (DPA): nela tramitam os processos 
administrativos nos casos de maior gravidade, previstos na Lei Orgânica 
da Polícia. Neste sentido, a Lei Complementar 922/02 (Via rápida) em seu 
artigo 95 determinou que, ao invés de 3 membros, a comissão processante 
seria transformada em unidade processante, com apenas uma autoridade 
presidindo. Desde então, a corregedoria passou a possuir 10 unidades 


processantes permanentes. 


6. Divisão de Operações Policiais (DOP): tem por encargo as atividades mais 
dinâmicas do órgão corregedor, tais como autuações de prisão em flagrante, 
investigações sobre denúncias, diligências externas, rondas preventivas e 
todas as medidas próprias de polícia judiciária. 

7. Presídio Especial da Polícia Civil (PEP): presídio próprio para receber policiais 
civis presos provisoriamente ou condenados, em atenção à legislação que 
prevê prisão especial para os delegados de polícia (art. 295, XI, do CPP) 
e funcionários da polícia civil ocupantes de cargos de atividade policial 
(Lei 5.350, de 6 de novembro de 1967). O presídio esteve subordinado 
anteriormente a vários departamentos de atividade-fim da polícia (DEIC 
e DACAR), sendo que os sistemas de vigilância nem sempre foram os mais 
eficientes, em razão do corporativismo institucional. Por esse motivo, foi 


decidida sua subordinação à Corregedoria da Polícia Civil. 


Apesar de ter um papel preponderante no organograma da Polícia Civil e ser 
responsável pelo seu controle disciplinar, a Corregedoria Geral de Polícia ainda é um 
departamento igual aos outros, sem nenhuma ascendência hierárquica sobre os demais 
departamentos da atividade-fim. Seu dirigente tem o mesmo peso funcional dos demais 
21 conselheiros que integram o Conselho da Polícia Civil, órgão da cúpula dirigente 


cuja função é tomar decisões sobre promoções e infrações disciplinares. 
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Anexo E 


Documentos internacionais de 
referência sobre Direitos Humanos 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 


Adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 10 de dezembro de 1948, 


através da Resolução nº 217. 


Preâmbulo 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros 
da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração 
do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 
tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 
nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso 
social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, 


em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 
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liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mis 


alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 


A Assembléia Geral proclama 


À presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através 
do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o 
seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos 


próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 
Artigo | 

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas 
de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de 
fraternidade. 
Artigo Il 

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 
Artigo III 

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 


Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de escravos 


serão proibidos em todas as suas formas. 


102. Instituir 
uma política 
nacional de 
estímulo à 
adoção, 
principalment 
e por famílias 
brasileiras, de 
crianças e 
adolescentes 
efetivamente 
abandonadas, 
a fim de lhes 
possibilitar a 
convivência 
familiar. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


assistência 
jurídica às 
crianças que se 
encontram em 
abrigos públicos 
ou privados, com 
vistas ao 
restabelecimento 
de seus vínculos 
familiares, 
quando possível, 
ou a sua 
colocação em 
família 
substituta, como 
medida 
subsidiária. 


162. Instituir 
uma política 
nacional de 
estímulo à 
adoção de 
crianças e 
adolescentes 
privados da 
convivência 
familiar, 
assegurando 
tratamento não- 
discriminatório 
aos postulantes 
no que se refere 
a gênero, raça e 
orientação 
sexual. 


163. Apoiar 
medidas 
destinadas a 
assegurar a 
possibilidade de 





trabalho em elaboração permanente 


Apesar da formulação e aprovação do Plano Nacional do Direito de Convivência Familiar e Comunitária em 2006, observa- 
se que: 


e 24% de crianças e adolescentes estão abrigados exclusivamente por motivo de pobreza, contrariando o disposto no 
Art. 23 do ECA; 


e A carência de recursos materiais constitui a principal dificuldade para reintegrar 35% das crianças e adolescentes 
abrigados às suas famílias de origem; 


e 53% das crianças e adolescentes têm mais de 02 anos de permanência nos abrigos, confrontando as disposições do 
ECA no art. 101, 8 único, muito embora 58% mantenham contato regular com suas famílias. 


e Menos de 10% dos abrigos são unidades residenciais e utilizam serviços comunitários. 


e Estimativa de 120 mil crianças e adolescentes abrigados (MDS, 2006), sendo 24% por motivo de pobreza e 20% com 
mais de 6 anos de abrigagem; 


Diante desta realidade, foi criada uma Comissão Intersetorial em 2007 e formulou-se um projeto “Caminho pra Casa”, no 
ambito da Agenda Criança e Adolescente, com ações intersetoriais para o período 2008/2011. 


PERSPECTIVAS: Resolução conjunta Conanda-CNAS regulamentando a criação e funcionamento de abrigos; 
(Fonte: Pesquisa IPEA 2004- Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: 

- PL 6222/05 - Lei da Adoção (PL 1756/03 Apensado): Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 
nº 6485, de 2002, que "institui o 'auxilio adoção! para o abrigo familiar de crianças internadas em orfanatos, e dá outras 
providências". (PL 1756/03 Apensado) - PL 6485/02. 

- PL 3323/2008 (Autor: Deputado Walter Brito Neto PRB/ PB). Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da 
Criança e do Adolescente, para vedar a adoção por casal do mesmo sexo. Situação atual: tramitando em conjunto 
(apensada à PL 1756/2003). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 162. 
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Artigo V 


Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano 


ou degradante. 


Artigo VI 


Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa 


perante a lei. 


Artigo VII 


Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que 


viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VIII 


Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos 


pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 


Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 


Artigo X 


Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública 
por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e 


deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 


1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias 
a sua defesa. 
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2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, 
não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 


ato delituoso. 


Artigo XII 


Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu 
lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa 


tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


Artigo XIII 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado. 
2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este 


regressar. 


Artigo XIV 


1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios 


das Nações Unidas. 


Artigo XV 


1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito 


de mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 


1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 


Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 


2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos 


nubentes. 


Artigo XVII 


1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada 


ou coletivamente, em público ou em particular. 


Artigo XIX 


Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 
a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 


informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas. 


2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


Artigo XXI 


1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de sue país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto 


ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 


Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à 


realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
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organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 


indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXIII 


1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à Livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 
igual trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade 
humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção 


de seus interesses. 


Artigo XXIV 


Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das 


horas de trabalho e férias periódicas remuneradas. 


Artigo XXV 


1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar asie a 
sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 


as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 


Artigo XXVI 


1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 


no mérito. 


2. Ainstrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de instrução que será 


ministrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 


1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios. 
2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes 


de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e 


liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 


Artigo XXIV 


1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas 
as limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas 
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 


contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 


Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer 
atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e 


liberdades aqui estabelecidos. 
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CÓDIGO DE CONDUTA PARA OS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS 
PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 17 de dezembro de 1979, 


através da Resolução nº 34/169. 


Artigo 1º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem sempre cumprir o 
dever que a lei lhes impõe, servindo a comunidade e protegendo todas as pessoas 
contra atos ilegais, em conformidade com o elevado grau de responsabilidade que a 


sua profissão requer. 


Comentário 

O termo “funcionários responsáveis pela aplicação da lei” inclui todos os agentes 
da lei, quer nomeados, quer eleitos, que exerçam poderes policiais, especialmente 
poderes de detenção ou prisão. Nos países onde os poderes policiais são exercidos por 
autoridades militares, quer em uniforme, quer não, ou por forças de segurança do 
Estado, será entendido que a definição dos funcionários responsáveis pela aplicação da 


lei incluirá os funcionários de tais serviços. 
Artigo 2º 


No cumprimento do dever, os funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
devem respeitar e proteger a dignidade humana, manter e apoiar os direitos humanos 


de todas as pessoas. 
Artigo 3º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei só podem empregar a força 
quando estritamente necessária e na medida exigida para o cumprimento do seu dever. 

Comentário 

O emprego da força por parte dos funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei deve ser excepcional. Embora se admita que estes funcionários, de acordo com as 


circunstâncias, possam empregar uma força razoável, de nenhuma maneira ela poderá 


ser utilizada de forma desproporcional ao legitimo objetivo a ser atingido. O emprego 
de armas de fogo é considerado uma medida extrema; devem-se fazer todos os esforços 
no sentido de restringir seu uso, especialmente contra crianças. Em geral, armas 
de fogo só deveriam ser utilizadas quando um suspeito oferece resistência armada 
ou, de algum outro modo, põe em risco vidas alheias e medidas menos drásticas são 
insuficientes para dominá-lo. Toda vez que uma arma de fogo for disparada, deve-se 


fazer imediatamente um relatório as autoridades competentes. 


Artigo 4º 


Os assuntos de natureza confidencial em poder dos funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei devem ser mantidos confidenciais, a não ser que o cumprimento 


do dever ou necessidade de justiça estritamente exijam outro comportamento. 


Artigo 5º 


Nenhum funcionário responsável pela aplicação da lei pode infligir, instigar ou 
tolerar qualquer ato de tortura ou qualquer outro tratamento ou pena cruel, desumano 
ou degradante, nem nenhum destes funcionários pode invocar ordens superiores ou 
circunstâncias excepcionais, tais como o estado de guerra ou uma ameaça de guerra, 
ameaça à segurança nacional, instabilidade política interna ou qualquer outra 
emergência pública, como justificativa para torturas ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. 

Comentário 

A Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 


“ 


ou Degradantes define tortura como: “...qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de 
obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por 
ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; 
de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos 
são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções 
públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se 
considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente 


de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou dela decorram.” 
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Artigo 6º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem garantir a proteção 
da saúde de todas as pessoas sob sua guarda e, em especial, devem adotar medidas 


imediatas para assegurar-lhes cuidados médicos, sempre que necessário. 


Artigo 7º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei não devem cometer quaisquer 
atos de corrupção. Também devem opor-se vigorosamente e combater todos estes atos. 

Comentário 

Qualquer ato de corrupção, tal como qualquer outro abuso de autoridade, é 
incompatível com a profissão dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei. A lei 
deve ser aplicada com rigor a qualquer funcionário que cometa um ato de corrupção. 
Os governos não podem esperar que os cidadãos respeitem as leis se estas também 
não foram aplicadas contra os próprios agentes do Estado e dentro dos seus próprios 


organismos. 


Artigo 8º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem respeitar a lei e este 
Código. Devem, também, na medida das suas possibilidades, evitar e opor-se com rigor 
a quaisquer violações da lei e deste Código. 

Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei que tiverem motivos para 
acreditar que houve ou que está para haver uma violação deste Código, devem comunicar 
o fato aos seus superiores e, se necessário, a outras autoridades competentes ou órgãos 


com poderes de revisão e reparação. 


PRINCÍPIOS BÁSICOS SOBRE O USO DA FORÇA E ARMAS DE FOGO 
PELOS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Adotados por consenso em 7 de setembro de 1990, por ocasião do Oitavo Congresso 


das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delingientes. 


Considerando o Plano de Ação de Milão, adotado pelo Sétimo Congresso das 
Nações unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes e aprovado 
pela Assembléia Geral através da Resolução 40/32 de 29 de novembro de 1985; 

Considerando também a Resolução do Sétimo Congresso pela qual o Comitê de 
Prevenção e Controle do Crime foi solicitado a considerar medidas visando tornar mais 
efetivo o Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei; 

Tendo em conta, com o devido reconhecimento, o trabalho realizado em 
conformidade com a Resolução 14 do Sétimo Congresso, pelo Comitê, pela reunião 
inter-regional preparatória do Oitavo Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção 
do Crime e o Tratamento dos Delinquentes, relativamente às normas e diretrizes das 
Nações Unidas sobre prevenção do crime, justiça e execução penal e às prioridades 
referentes ao posterior estabelecimento de padrões, e pelas reuniões regionais 
preparatórias do Oitavo Congresso; 

1. ADOTA os Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei contidos no anexo à presente 
resolução; 

2. RECOMENDA os Princípios Básicos para adoção e execução nacional, regional 
e inter-regional, levando em consideração as circunstâncias e as tradições 
políticas, econômicas, sociais e culturais de cada país; 

3. CONVIDA os Estados membros a ter em conta e respeitar os Princípios Básicos 
no contexto da legislação e das práticas nacionais; 

4. CONVIDA TAMBÉM os Estados membros a levar os Princípios Básicos ao 
conhecimento dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei e de outros 
agentes do Executivo, magistrados, advogados, legisladores e público em geral; 

5. CONVIDAAINDA os Estados membros a informar o Secretário-Geral, de cinco em 
cinco anos, a partir de 1992, sobre o progresso alcançado na implementação dos 
Princípios Básicos, incluindo sua disseminação, sua incorporação à legislação, 
a prática, aos procedimentos e às políticas internas; sobre os problemas 
encontrados na aplicação dos mesmos à nível nacional, e sobre a possível 


necessidade de assistência da comunidade internacional, solicitando ao 
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10. 


Secretário-Geral que transmita tais informações ao Nono Congresso das Nações 

Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes; 

APELA a todos os governos para que promovam seminários e cursos de 

formação, a nível nacional e regional, sobre a função da aplicação das leis e 

sobre a necessidade de restrições ao uso da força e de armas de fogo pelos 

funcionários responsáveis pela aplicação da Lei; 

EXORTA as comissões regionais, as instituições regionais e inter-regionais 

encarregadas da prevenção do crime e da justiça penal, as agências 

especializadas e outras entidades no âmbito do sistema das Nações Unidas, 
outras organizações intergovernamentais interessadas e organizações não- 

governamentais com estatuto consultivo junto ao Conselho Econômico e 

Social, para que participem ativamente da implementação dos Princípios 

Básicos e informem o Secretário-Geral sobre os esforços feitos para disseminar 

e implementar tais Princípios e sobre o grau em que se concretizou tal 

implementação, solicitando ao Secretário-Geral que inclua essas informações 

no seu relatório ao Nono Congresso; 

APELA à Comissão de Prevenção e Controle do Crime para que considere, como 

questão prioritária, meios e formas de assegurar a implementação efetiva da 

presente resolução; 

SOLICITA ao Secretário-Geral: 

(a) Que tome medidas, conforme for adequado, para levar a presente 
resolução à atenção dos governos e de todos os órgão pertinentes das 
Nações Unidas, e que se encarregue de dar aos Princípios Básicos a 
máxima divulgação possível; 

(b) Que inclua os Princípios Básicos na próxima edição da publicação das 
Nações Unidas intitulada Direitos Humanos: Uma Compilação de Normas 
Internacionais (publicação das Nações Unidas, número de venda E.88.XIV.1); 

(c) Que forneça aos governos, mediante pedido dos mesmos, serviços de 
especialistas e consultores regionais e inter-regionais para prestação de 
assistência na implementação dos Princípios Básicos, e que apresente 
relatório ao Nono Congresso sobre a assistência e a formação técnicas 
prestadas; 

(d) Que relate à Comissão, quando da realização da sua décima-segunda 

sessão, as providências tomadas visando implementar os Princípios Básicos. 

SOLICITA ao Nono Congresso e respectivas reuniões preparatórias que 


examinem o progresso obtido na implementação dos Princípios Básicos. 


103. Apoiar a 
regulamentaç 
ão do decreto 
legislativo que 
promulgou a 
Convenção 
sobre 
Cooperação 
Internacional 
e Proteção de 
Crianças e 
Adolescentes 
em Matéria de 
Adoção 
Internacional, 
realizada em 
Haia (1993), 
com a 
designação de 
uma 
autoridade 
central em 
matéria de 
adoções 
internacionais 
no Brasil. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


concessão da 
guarda de 
criança ou 
adolescente ao 
requerente, 
independenteme 
nte de sua 
orientação 
sexual, sempre 
no melhor 
interesse da 
criança ou do 
adolescente. 


164. Promover a 
implementação 
da Convenção da 
Haia sobre a 
Proteção das 
Crianças e a 
Cooperação em 
Matéria de 
Adoção 
Internacional, 
por meio do 
fortalecimento 
da Autoridade 
Central 
Brasileira, 
instituída pelo 
Decreto nº 
3.174/99 e dos 
Órgãos que a 
integram. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito à adoção internacional, compete à Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
atuar, na forma do regulamento específico, como Autoridade Central Federal, a que se refere o art. 60 da Convenção 
Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia, em 29 de maio 
de 1993, aprovada pelo Decreto Legislativo no 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 
de junho de 1999. O Conselho das Autoridades Centrais tem papel fundamental na regulamentação da prática da adoção 








internacional. 


Essa meta se insere no Plano Plurianual como parte do “Programa de Adoção e Combate ao Sequestro Internacional”. Ver 
meta 166. 


o 165. Apoiar FO PERSPECTIVAS: O Conselho das Autoridades Centrais Brasileiras em matéria de Adoção Internacional, criado pelo 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS SOBRE O USO DA FORÇA E ARMAS DE FOGO 
PELOS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Considerando que o trabalho dos funcionários encarregados da aplicação da 
lei (*) é de alta relevância e que, por conseguinte, é preciso manter e, sempre que 
necessário, melhorar as condições de trabalho e estatutárias desses funcionários; 

Considerando que qualquer ameaça à vida e à segurança dos funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei deve ser encarada como uma ameaça à estabilidade 
da sociedade em geral; 

Considerando que as Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros prevêem 
as circunstâncias nas quais é aceitável o uso da força pelos funcionários das prisões, no 
cumprimento das suas obrigações; 

Considerando que o artigo 30 do Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei prevê que os funcionários encarregados da aplicação 
da lei somente podem fazer uso da força quando estritamente necessário e no grau em 
que for essencial ao desempenho das suas funções; 

Considerando que a reunião preparatória para o Sétimo Congresso das Nações 
Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delingquentes, realizada em 
Varena, Itália, chegou a um acordo sobre os elementos a serem considerados nos 
trabalhos posteriores sobre as limitações ao uso da força e de armas de fogo pelos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei; 

Considerando que o Sétimo Congresso, através da 14º Resolução, salientou, entre 
outras coisas, que o uso da força e de armas de fogo pelos funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei deve ser aferido pelo devido respeito aos direitos humanos; 

Considerando que o Conselho Econômico e Social, na sua Resolução 1986/10, 
seção IX, de 21 de maio de 1986, recomendou aos Estados membros darem uma especial 
atenção, por ocasião da implementação do Código, ao uso da força e de armas de fogo 
pelos funcionários responsáveis pela aplicação da lei, e que a Assembléia Geral, na sua 
Resolução 41/149, de 4 de dezembro de 1986, dentre outras coisas corroborou aquela 


recomendação do Conselho; 





(*) De acordo com as observações relativas ao artigo 10 do Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei, a expressão encarregados da aplicação da lei” refere-se a todos os executores da lei, nomeados 
ou eleitos, que exerçam poderes de natureza policial, especialmente o poder de efetuar detenções ou prisões. Nos 
países em que os poderes policiais são exercidos por autoridades militares, uniformizadas ou não, ou por forças de 
segurança do Estado, a definição de encarregados da aplicação da lei” deverá incluir os agentes desses serviços. 
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Considerando ser justo que, com a devida consideração pela segurança pessoal 
desses funcionários, seja levado em conta o papel dos responsáveis pela aplicação da 
lei em relação à administração da justiça, à proteção do direito à vida, à liberdade e 
à segurança da pessoa humana, à responsabilidade desses funcionários por velar pela 
segurança pública e pela paz social e à importância das habilitações, da formação e da 
conduta dos mesmos, 

Os Princípios Básicos enunciados a seguir, que foram formulados com o propósito 
de assistir os Estados membros na tarefa de assegurar e promover a adequada missão dos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei, devem ser tomados em consideração e 
respeitados pelos governos no âmbito da legislação e da prática nacionais, e levados ao 
conhecimento dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei e de outras pessoas, 
tais como juízes, agentes do Ministério Público, advogados, membros do Executivo e 


do Legislativo, bem como do público em geral. 


Disposições gerais 


1. Os governos e entidades responsáveis pela aplicação da lei deverão adotar e 
implementar normas e regulamentos sobre o uso da força e de armas de fogo pelos 
responsáveis pela aplicação da lei. Na elaboração de tais normas e regulamentos, os 
governos e entidades responsáveis pela aplicação da lei devem examinar constante e 
minuciosamente as questões de natureza ética associadas ao uso da força e de armas 
de fogo. 

2. Os governos e entidades responsáveis pela aplicação da lei deverão preparar 
uma série tão ampla quanto possível de meios e equipar os responsáveis pela aplicação 
da lei com uma variedade de tipos de armas e munições que permitam o uso diferenciado 
da força e de armas de fogo. Tais providências deverão incluir o aperfeiçoamento de 
armas incapacitantes não-letais, para uso nas situações adequadas, com o propósito 
de limitar cada vez mais a aplicação de meios capazes de causar morte ou ferimentos 
às pessoas. Com idêntica finalidade, deverão equipar os encarregados da aplicação da 
lei com equipamento de legítima defesa, como escudos, capacetes, coletes à prova de 
bala e veículos à prova de bala, a fim de se reduzir a necessidade do emprego de armas 
de qualquer espécie. 

3. O aperfeiçoamento e a distribuição de armas incapacitantes não-letais devem 
ser avaliados com cuidado, visando minimizar o perigo para as pessoas não envolvidas, 


devendo o uso de tais armas ser cuidadosamente controlado. 


4. No cumprimento das suas funções, os responsáveis pela aplicação da lei 
devem, na medida do possível, aplicar meios não-violentos antes de recorrer ao uso da 
força e armas de fogo. O recurso às mesmas só é aceitável quando os outros meios se 
revelarem ineficazes ou incapazes de produzirem o resultado pretendido. 

5. Sempre que o uso legítimo da força e de armas de fogo for inevitável, os 
responsáveis pela aplicação da lei deverão: 

(a) Exercer moderação no uso de tais recursos e agir na proporção da gravidade 

da infração e do objetivo legítimo a ser alcançado; 

(b) Minimizar danos e ferimentos, e respeitar e preservar a vida humana; 

(c) Assegurar que qualquer indivíduo ferido ou afetado receba assistência e 

cuidados médicos o mais rápido possível; 

(d) Garantir que os familiares ou amigos íntimos da pessoa ferida ou afetada 

sejam notificados o mais depressa possível. 

6. Sempre que o uso da força e de armas de fogo pelos responsáveis pela aplicação 
da lei der causa a ferimento ou morte, os mesmos deverão comunicar imediatamente 
o fato aos seus superiores, nos termos do Princípio 22. 

7. Os governos deverão assegurar que o uso arbitrário ou abusivo da força e de 
armas de fogo por responsáveis pela aplicação da lei seja punido como delito criminal, 
de acordo com a legislação em vigor. 

8. Não será aceitável invocar circunstâncias excepcionais, tais como instabilidade 
política interna ou outras situações de emergência pública, como justificativa para o 


abandono destes princípios básicos. 


Disposições específicas 


9. Os responsáveis pela aplicação da lei não usarão armas de fogo contra pessoas, 
exceto em casos de legítima defesa própria ou de outrem contra ameaça iminente de 
morte ou ferimento grave; para impedir a perpetração de crime particularmente grave 
que envolva séria ameaça à vida; para efetuar a prisão de alguém que represente tal 
risco e resista à autoridade; ou para impedir a fuga de tal indivíduo, e isso apenas nos 
casos em que outros meios menos extremados revelem-se insuficientes para atingir tais 
objetivos. Em qualquer caso, o uso letal intencional de armas de fogo só poderá ser 
feito quando estritamente inevitável à proteção da vida. 

10. Nas circunstâncias previstas no Princípio 9, os responsáveis pela aplicação 


da lei deverão identificar-se como tais e avisar prévia e claramente a respeito da 
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sua intenção de recorrer ao uso de armas de fogo, com tempo suficiente para que o 
aviso seja levado em consideração, a não ser quando tal procedimento represente 
um risco indevido para os responsáveis pela aplicação da lei ou acarrete para outrem 
um risco de morte ou dano grave, ou seja claramente inadequado ou inútil dadas as 
circunstâncias do caso. 

11. As normas e regulamentos sobre o uso de armas de fogo pelos responsáveis 

pela aplicação da lei deverão incluir diretrizes que: 

(a) Especifiquem as circunstâncias nas quais os responsáveis pela aplicação da 
lei estão autorizados a trazer consigo armas de fogo e determinem os tipos 
de armas e munições permitidas; 

(b) Garantam que as armas de fogo sejam usadas apenas em circunstâncias 
apropriadas e de modo a reduzir o risco de dano desnecessário; 

(c) Proíbam o uso de armas de fogo e munições que causem ferimentos injustifi- 
cáveis ou representem riscos injustificáveis; 

(d) Regulamentem o controle, o armazenamento e a distribuição de armas de 
fogo, o que deverá incluir procedimentos para assegurar que os responsáveis 
pela aplicação da lei sejam considerados responsáveis pelas armas de fogo e 
munições a eles confiadas; 

(e) Providenciem avisos, quando apropriado, previamente ao disparo de armas 
de fogo; 

(f) Prevejam um sistema de comunicação aos superiores sempre que os respon- 
sáveis pela aplicação da lei fizerem uso de armas de fogo no desempenho 


das suas funções. 


Policiamento de reuniões ilegais 


12. Como todos têm o direito de participar de reuniões legítimas e pacíficas, 
de acordo com os princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, os governos, entidades e os 
responsáveis pela aplicação da lei deverão reconhecer que a força e as armas de fogo 
só podem ser usadas nos termos dos Princípios 13 e 14. 

13. Ao dispersar grupos ilegais mas não-violentos, os responsáveis pela aplicação 
da lei deverão evitar o uso da força, ou quando tal não for possível, deverão restringir 


tal força ao mínimo necessário. 


14. Ao dispersar grupos violentos, os responsáveis pela aplicação da lei só poderão 
fazer uso de armas de fogo quando não for possível usar outros meios menos perigosos 
e apenas nos termos minimamente necessários. Os responsáveis pela aplicação da lei 
não deverão fazer uso de armas de fogo em tais casos, a não ser nas condições previstas 


no Princípio 9. 


Policiamento de indivíduos sob custódia ou detenção 


15. Ao lidarem com indivíduos sob custódia ou detenção, os responsáveis 
pela aplicação da lei não farão uso da força, exceto quando tal for estritamente 
necessário para manter a segurança e a ordem na instituição, ou quando existir ameaça 
à segurança pessoal. 

16. Ao lidarem com indivíduos sob custódia ou detenção, os responsáveis pela 
aplicação da lei não farão uso de armas de fogo, exceto em legitima defesa ou em 
defesa de outrem contra ameaça iminente de morte ou ferimento grave, ou quando 
for estritamente necessário para impedir a fuga de indivíduo sob custódia ou detenção 
que represente perigo do tipo descrito no Princípio 9. 

17. Os princípios acima enunciados não prejudicam os direitos, deveres e res- 
ponsabilidades dos funcionários das prisões, consoante o estabelecido nas Regras Míni- 


mas para o Tratamento de Prisioneiros, em especial nas normas números 33, 34 e 54. 


Habilitação, formação e orientação 


18. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei cuidarão para que 
todo o pessoal responsável pela aplicação da lei seja selecionado por meio de processos 
adequados de seleção, tenha as qualidades morais, psicológicas e físicas adequadas ao 
exercício efetivo de suas funções e seja submetido a formação profissional contínua e 
meticulosa. A continuidade da aptidão desse pessoal para o desempenho das respectivas 
funções deve ser verificada periodicamente. 

19. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão assegurar 
que todos os responsáveis pela aplicação da lei recebam treinamento e sejam 
examinados com base em padrões adequados de competência para o uso da força. 
Os responsáveis pela aplicação da lei que tenham de trazer consigo armas de fogo só 
devem receber autorização para fazê-lo após terem completado o treino necessário 


relativamente ao uso de tais armas. 
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20. Na formação profissional dos responsáveis pela aplicação da lei, os governos 
e organismos encarregados da aplicação da lei devem dedicar atenção especial às 
questões de ética policial e direitos humanos, especialmente durante o processo 
de investigação; a alternativas ao uso da força e armas de fogo, incluindo a solução 
pacífica de conflitos, a compreensão do comportamento das multidões e os métodos de 
persuasão, negociação e mediação, bem como os meios técnicos, destinados a limitar o 
uso da força e armas de fogo. Os órgãos encarregados da aplicação da lei devem rever 
os seus programas de treinamento e procedimentos operacionais à luz de eventuais 
incidentes concretos. 

21. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei devem proporcionar 
orientação sobre tensão psicológica aos responsáveis pela aplicação da lei envolvidos 


em situações em que haja o uso da força e de armas de fogo. 


Procedimentos de comunicação e revisão 


22. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão estabelecer 
procedimentos eficazes de comunicação e revisão, aplicáveis a todos os incidentes 
mencionados nos Princípios 6 e 11 (f). Para os incidentes relatados de acordo com 
esses princípios, os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão 
assegurar que exista um processo de revisão efetivo e que autoridades administrativas 
ou de perseguição criminal independentes tenham condições de exercer jurisdição 
nas circunstâncias apropriadas. Nos casos de morte e ferimento grave ou outras 
conseqiiências sérias, um relatório pormenorizado deve ser prontamente enviado às 
autoridades competentes responsáveis pelo controle administrativo e judicial. 

23. Os indivíduos afetados pelo uso da força e armas de fogo, ou seus representantes 
legais, devem ter direito a um inquérito independente, incluindo um processo judicial. 
Em caso de morte desses indivíduos, a presente disposição aplicar-se-á de forma 
correspondente aos seus dependentes. 

24. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão assegurar 
que os oficiais superiores sejam responsabilizados caso tenham ou devam ter tido 
conhecimento de que responsáveis pela aplicação da lei sob seu comando estão, 
ou tenham estado, recorrendo ao uso ilegítimo da força e armas de fogo, e caso os 
referidos oficiais não tenham tomado todas as providências ao seu alcance a fim de 


impedir, reprimir ou comunicar tal uso. 


25. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão 
assegurar que não seja imposta qualquer sanção criminal ou disciplinar a responsáveis 
pela aplicação da lei que, de acordo com o Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei e com estes Princípios Básicos, recusem-se a cumprir 
uma ordem para usar força e armas de fogo, ou que denunciem tal uso por outros 
responsáveis pela aplicação da lei. 

26. O cumprimento de ordens superiores não constituirá justificativa quando 
os responsáveis pela aplicação da lei tenham conhecimento de que uma ordem para 
usar força e armas de fogo, que tenha resultado na morte ou em ferimento grave a 
alguém, foi manifestamente ilegítima e caso os referidos responsáveis tenham tido 
oportunidade razoável de se recusarem a cumprir essa ordem. Em qualquer caso, a 


responsabilidade caberá também aos superiores que tenham dado ordens ilegítimas. 
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PRINCÍPIOS RELATIVOS A UMA EFICAZ PREVENÇÃO E INVESTIGAÇÃO 
DE EXECUÇÕES EXTRALEGAIS, ARBITRÁRIAS E SUMÁRIAS 


Adotados pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas em 24 de Maio de 
1989, através da Resolução 1989/65, e aprovados pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas em 15 de Dezembro de 1989, através da Resolução 44/ 162. 


Prevenção 


1. Os governos proibirão por lei todas as execuções extralegais, arbitrárias ou 
sumárias e zelarão para que todas essas execuções se tipifiquem como delitos em 
seu direito penal e sejam sancionáveis com penas adequadas que levem em conta a 
gravidade de tais delitos. Não poderão ser invocadas, para justificar essas execuções, 
circunstâncias excepcionais, como, por exemplo, o estado de guerra ou de risco de 
guerra, a instabilidade política interna, nem nenhuma outra emergência pública. Essas 
execuções não se efetuarão em nenhuma circunstância, nem sequer em situações de 
conflito armado interno, abuso ou uso ilegal da força por parte de um funcionário 
público ou de outra pessoa que atue em caráter oficial ou de uma pessoa que promova 
a instigação, ou com o consentimento ou aquiescência daquela, nem tampouco em 
situações nas quais a morte ocorra na prisão. Esta proibição prevalecerá sobre os 
decretos promulgados pela autoridade executiva. 

2. Com a finalidade de evitar as execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias, 
os governos garantirão um controle estrito, com uma hierarquia de mando claramente 
determinada, de todos os funcionários responsáveis pela captura, detenção, prisão, 
custódia e encarceramento, assim como de todos os funcionários autorizados pela lei 
a usar a força e armas de fogo. 

3. Os governos proibirão os funcionários superiores ou autoridades públicas de 
dar ordens que autorizem ou incitem outras pessoas a levar a cabo qualquer execução 
extralegal, arbitrária ou sumária. Toda a pessoa terá o direito e o dever de negar-se 
a cumprir este tipo de ordem. Na formação dos funcionários encarregados de fazer 
cumprir a lei deverão ser reforçadas essas disposições. 

4. Será garantida uma proteção eficaz, judicial ou de outro tipo aos indivíduos e 
grupos que se encontrem em perigo de execução extralegal, arbitrária ou sumária, em 


particular âqueles que recebam ameaças de morte. 


5. Ninguém será obrigado a regressar, nem será extraditado a um país onde 
existam fundados motivos para se crer que a pessoa possa ser vítima de uma execução 
extralegal, arbitraria ou sumária. 

6. Os governos zelarão para que as pessoas privadas de liberdade sejam mantidas 
em lugares de reclusão publicamente reconhecidos, e se proporcione imediatamente, 
aos seus familiares e advogados ou outras pessoas da sua confiança, informação exata 
sobre sua detenção e paradeiro, incluídos os traslados. 

7. Inspetores especialmente capacitados, incluindo pessoal médico, ou uma 
autoridade independente análoga, efetuarão, periodicamente, inspeções dos locais 
de reclusão, e estarão facultados a realizar inspeções sem prévio aviso por sua própria 
iniciativa, com plenas garantias de independência no exercício desta função. Os 
inspetores terão livre acesso a todas as pessoas que se encontrem em tais locais de 
reclusão, bem como a todos os seus antecedentes. 

8. Os governos farão tudo o que estiver ao seu alcance para evitar as execuções 
extralegais, arbitrárias ousumárias recorrendo, por exemplo, à intercessão diplomática, 
facilitando o acesso dos reclamantes aos órgãos intergovernamentais e judiciais e 
apresentando denúncias públicas. Serão utilizados os mecanismos intergovernamentais 
para estudar os informes de cada uma dessas execuções e adotar medidas eficazes contra 
tais práticas. Os governos, incluídos os dos países em que se suspeite fundadamente que 
se produzam execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias, cooperarão plenamente 


com as investigações internacionais a respeito. 


Investigação 


9. Proceder-se-á a uma investigação exaustiva, imediata e imparcial de todos os 
casos em que haja suspeita de execução extralegal, arbitrária ou sumária, incluídos 
aqueles em que queixas de parentes ou outras informações confiáveis levem a pensar 
que tenha ocorrido uma morte não devida a causas naturais nas circunstâncias 
referidas. Os governos manterão órgãos e procedimentos de investigação para realizar 
estas indagações. A investigação terá como objetivo determinar a causa, a forma e 
o momento da morte, a pessoa responsável e o procedimento ou prática que a possa 
ter provocado. Durante a investigação será realizada uma autópsia adequada, serão 
compiladas e analisadas todas as provas materiais e documentais e serão colhidas as 
declarações de testemunhas. A investigação determinará a morte por causas naturais, 


a morte por acidente, o suicídio ou o homicídio. 
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10. A autoridade investigadora terá poderes para obter toda a informação 
necessária à investigação. As pessoas que dirigirem a investigação disporão de todos 
os recursos orçamentários e técnicos necessários para uma investigação eficaz, e 
terão também faculdade para obrigar os funcionários supostamente implicados nessas 
execuções a comparecer e prestar depoimentos. O mesmo valerá para as testemunhas. 
Para tanto, poderão citar testemunhas, inclusive os funcionários supostamente 
implicados, e ordenar a apresentação de provas. 

11. Nos casos em que os procedimentos de investigação estabelecidos resultarem 
insuficientes devido à falta de competência, à imparcialidade, à importância do assunto 
ou a indícios da existência de uma conduta habitual abusiva, assim como naqueles casos 
em que ocorram queixas sobre essas insuficiências por parte da família ou que existam 
outros motivos substanciais para isso, os governos procederão investigações conduzidas 
por uma comissão de investigação independente ou por outro procedimento análogo. Os 
membros desta comissão serão eleitos em função da sua reconhecida imparcialidade, 
competência e independência pessoal. Em particular, deverão ser independentes de 
qualquer instituição, departamento ou pessoa que possa ser objeto da investigação. A 
comissão estará autorizada a obter toda a informação necessária para a investigação e 
a conduzirá conforme o estabelecido nestes Princípios. 

12. Não se poderá proceder ao sepultamento, cremação etc. do corpo da pessoa 
morta até que um médico, se possível especialista em medicina forense, tenha 
realizado uma autópsia adequada. Aqueles que realizarem a autópsia terão acesso a 
todos os dados da investigação, ao local onde foi descoberto o corpo e àquele onde 
se supõe tenha ocorrido a morte. Se, depois de haver sido enterrado o corpo, resultar 
necessária uma investigação, se exumará o corpo imediatamente e de forma adequada 
para a realização da autópsia. No caso de serem descobertos restos ósseos, deverá ser 
procedido seu desenterramento com as precauções necessárias e seu estudo conforme 
técnicas antropológicas sistemáticas. 

13. O corpo da pessoa falecida deverá estar à disposição daqueles que realizem a 
autópsia durante um período suficiente para se proceder a uma investigação minuciosa. 
Na autópsia se deverá tentar determinar, pelo menos, a identidade da pessoa falecida 
e a causa e forma de sua morte. Na medida do possível, deverão precisar-se também 
o momento e o local em que esta ocorreu. Deverão ser incluídos no laudo da autópsia 
fotografias detalhadas, a cores, da pessoa falecida, com o fim de documentar e corroborar 
as conclusões da investigação. O laudo da autópsia deverá descrever todas e cada uma 


das lesões apresentadas pela pessoa falecida e incluir qualquer indício de tortura. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


proposta 
legislativa 
destinada a 
regulamentar o 
funcionamento 
da Autoridade 
Central Brasileira 
e do Conselho 
das Autoridades 
Centrais, órgãos 
responsáveis 
pela cooperação 
em matéria de 
adoção 
internacional. 


166. Promover 
ações e 
iniciativas com 
vistas a reforçar 
o caráter 
excepcional das 
adoções 
internacionais. 


167. Promover a 
uniformização 
dos 
procedimentos 
para a adoção 
internacional no 
Brasil. 





trabalho em elaboração permanente 


Decreto 3.174/99, reúne-se semestralmente, para avaliar os trabalhos efetuados no período e traçar políticas e linhas de 
ação comuns, objetivando o cumprimento adequado, pelo Brasil, das responsabilidades assumidas por força da ratificação 
da Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional. O Conselho é 
composto pelos seguintes membros: Autoridade Central Administrativa Federal, que o presidirá, um representante de 
cada Autoridade Central dos Estados Federados e do Distrito Federal, um representante do Ministério das Relações 
Exteriores e um representante do Departamento de Polícia Federal. (Relatório de Gestão SEDH 2007). 


No que diz respeito à Autoridade Central Brasileira (ACAF), faz-se necessária a criação de um marco jurídico, via decreto 
ou projeto de lei, que regulamente de forma mais clara sua atuação, bem como estabeleça seu corpo técnico permanente. 
Já o Conselho das Autoridades Centrais, formado por membros do Poder Judiciário, tem a maioria do seu corpo 
permanente. Os Tribunais Estaduais, cujos órgãos responsáveis pela cooperação em matéria de adoção internacional não 
sejam formados por membros permanentes do Poder Judiciário, devem promover a alteração da lei orgânica do Judiciário 
a fim de compor um corpo permanente e especializado na matéria. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê o esgotamento da tentativa de colocar a criança em 
família nacional. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere no Plano Plurianual como parte do “Programa de Adoção e Combate ao 
Sequestro Internacional”. O programa tem como objetivo central o aprimoramento dos procedimentos de Adoção 
Internacional. Ao longo de 2004 e 2005, o tema foi trabalhado em estreita parceria com os Tribunais de Justiça Estaduais, 
que a partir de diretrizes do Conselho das Autoridades Centrais, promoveram um conjunto de ações visando regulamentar 
a prática da adoção internacional no Brasil. Nesse sentido, o órgão principal a atuar no tema, o Conselho das Autoridades 
Centrais Brasileiras (conselho colegiado presidido pelo Secretário Especial de Direitos Humanos, e que inclui como 
membros os 27 Corregedores Gerais de Justiça dos Estados, um representante do Ministério das Relações Exteriores e um 
representante da Polícia Federal) teve papel de destaque na regulamentação da prática da adoção internacional. O 
Conselho tem como principal tarefa regulamentar e uniformizar os procedimentos da adoção internacional, segundo a 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional de Haia. 


- Em 2004, realizou-se o Seminário Brasil-França de Cooperação em Adoção Internacional. Participação de 
aproximadamente 200 juízes, promotores e técnicos das CEJAS dos 9 estados do Nordeste Negociação, no âmbito do 
Fórum de Justiça do MERCOSUL, o “Acordo sobre Jurisdição Internacional em Matéria de Menores”, com participação da 
ACAF. Texto final do acordo assinado pelos Ministros de Justiça do Mercosul e países associados (Chile, Peru, e Bolívia) e 
enviado para ratificação dos respectivos Congressos. 


- Realizou-se também o Seminário Brasil-Itália de Capacitação de Técnicos em Adoção Internacional para os técnicos das 
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14. Com o fim de garantir a objetividade dos resultados, é necessário que 
aqueles que realizem a autópsia possam atuar imparcialmente e com independência 
de quaisquer pessoas, organizações ou entidades potencialmente implicadas. 

15. Os reclamantes, as testemunhas, os responsáveis pela investigação e suas 
famílias serão protegidos contra atos ou ameaças de violência ou qualquer outra 
forma de intimidação. As pessoas supostamente implicadas em execuções extralegais, 
arbitrárias ou sumárias serão afastadas de todos os postos que detenham controle ou 
poder direto ou indireto sobre os reclamantes, as testemunhas e seus familiares, bem 
como sobre os responsáveis pelas investigações. 

16. Os familiares da pessoa falecida e seus representantes legais serão informados 
das audiências que se celebrem, às quais terão acesso, bem como a toda a informação 
pertinente à investigação, e terão direito a apresentar outras provas. A família do 
falecido terá direito a insistir que um médico ou outro representante seu qualificado 
esteja presente à autópsia. Uma vez determinada a identidade do falecido, se anunciará 
publicamente seu falecimento, e se notificará imediatamente a família ou os parentes. 
O corpo da pessoa falecida será devolvido a seus familiares depois de completada a 
investigação. 

17. Se redigirá, em um prazo razoável, um relatório por escrito sobre os métodos 
e as conclusões das investigações. O relatório será publicado imediatamente e nele 
serão expostos o alcance da investigação, os procedimentos e métodos utilizados para 
avaliar as provas e as conclusões e recomendações baseadas nos resultados de fato e 
na legislação aplicável. O relatório também exporá detalhadamente os fatos concretos 
ocorridos, de acordo com os resultados das investigações, bem como as provas em 
que se baseiam as conclusões, e enumerará os nomes das testemunhas que tenham 
prestado depoimento, excetuando-se aquelas cuja identidade deve ser mantida em 
sigilo para sua proteção. O governo responderá, em prazo razoável, ao relatório da 


investigação, ou indicará as medidas que serão adotadas em conseqiiência dela. 


Procedimentos judiciais 


18. Os governos zelarão para que sejam julgadas as pessoas que a investigação 
identificar como participantes de execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias, em 
qualquer território sob sua jurisdição. Os governos farão comparecer estas pessoas 
ante a justiça, ou colaborarão para extraditá-las a outros países que se proponham a 


submetê-las a julgamento. Este princípio se aplicará com independência de quem sejam 
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os perpetradores ou as vítimas, do local em que se encontrem, de sua nacionalidade e 
do local onde se cometeu o delito. 

19. Sem prejuízo do estabelecido no Princípio 3, supra, não se poderá invocar uma 
ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública como justificativa de 
execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias. Os funcionários superiores, oficiais ou 
outros agentes públicos poderão ser considerados responsáveis por atos cometidos por 
funcionários submetidos a sua autoridade hierárquica, se tiveram uma oportunidade 
razoável de evitar tais atos. Em nenhuma circunstância, nem sequer em estado de 
guerra, de sítio ou em outra emergência pública, será concedida imunidade judicial 
prévia às pessoas supostamente implicadas em execuções extralegais, arbitrárias ou 
sumárias. 

20. As famílias e as pessoas que estavam sob a dependência das vítimas de 
execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias terão direito a receber, dentro de um 


prazo razoável, uma compensação justa e suficiente. 


CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTRO TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES 


Adotada pela Resolução 39/46, da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em 10 de dezembro de 1984. 


Os Estados Partes nesta Convenção, Considerando que, de acordo com os 
princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos 
iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana constitui o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que estes direitos derivam da dignidade inerente à pessoa humana, 
Considerando a obrigação dos Estados, nos termos da Carta, especialmente do artigo 
55, de promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, Tendo em conta o artigo 5 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e o artigo 7 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 
que estabelecem que ninguém será submetido à tortura ou a tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes, Levando também em consideração a Declaração 
sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada pela Assembléia Geral em 9 de dezembro 
de 1975, Desejando tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou 


penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo, acordaram no seguinte: 


PARTE | 
Artigo 1 


1. Para os fins desta Convenção, o termo “tortura” designa qualquer ato pelo 
qual uma violenta dor ou sofrimento, físico ou mental, é infligido intencionalmente 
a uma pessoa, com o fim de se obter dela ou de uma terceira pessoa informações ou 
confissão; de puní-la por um ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou 
seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir ela ou uma terceira pessoa; ou 
por qualquer razão baseada em discriminação de qualquer espécie, quando tal dor 
ou sofrimento é imposto por um funcionário público ou por outra pessoa atuando no 
exercício de funções públicas, ou ainda por instigação dele ou com o seu consentimento 
ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam 


conseqiiência, inerentes ou decorrentes de sanções legítimas. 
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2. Este artigo não prejudicará qualquer instrumento internacional ou lei nacional 


que contenha ou possa conter disposições de maior alcance. 


Artigo 2 


1. Cada Estado Parte tomará medidas legislativas, administrativas, judiciais ou 
de outra natureza com o intuito de impedir atos de tortura no território sob a sua 
jurisdição. 

2. Nenhum circunstância excepcional, como ameaça ou estado de guerra, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública, poderá ser 
invocada como justificativa para a tortura. 

3. Uma ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não 


poderá ser invocada como justificativa para a tortura. 


Artigo 3 


1. Nenhum Estado Parte expulsará, devolverá ou extraditará uma pessoa para 
outro Estado quando houver fundados motivos para se acreditar que, nele, ela poderá 
ser torturada. 

2. Com vistas a se determinar a existência de tais motivos, as autoridades 
competentes levarão em conta todas as considerações pertinentes, inclusive, quando 
for o caso, a existência, no Estado em questão, de um quadro de graves, maciças e 


sistemáticas violações dos direitos humanos. 


Artigo 4 


1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados 
crimes nos termos da sua lei penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de infligir tortura 
e a todo ato praticado por qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou participação 
em tortura. 

2. Cada Estado Parte penalizará adequadamente tais crimes, levando em 


consideração sua gravidade. 


Artigo 5 


1. Cada Estado Parte tomará as medidas que sejam necessárias de modo a 


estabelecer sua jurisdição sobre os crimes previstos no artigo 4, nos seguintes casos: 


a) quando os crimes tenham sido cometido em qualquer território sob a sua jurisdição 
ou a bordo de um navio ou de uma aeronave registrada no Estado em apreço; 
b) quando o suposto criminoso for nacional do Estado em apreço; 
c) quando a vítima for cidadã do Estado em apreço, se este o considerar apropriado. 
2. Cada Estado Parte também deverá tomar todas as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes nos casos em que o suposto criminoso 
encontrar-se em qualquer território sob sua jurisdição e o Estado não o extradite 
de acordo com o artigo 8 para qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 
deste artigo. 
3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo 


com o direito interno. 


Artigo 6 


1. Tendo considerado, após um exame da informação disponível, que as 
circunstâncias o justificam, qualquer Estado Parte em cujo território se encontrar uma 
pessoa que supostamente haja cometido algum crime referido no artigo 4, ordenará 
sua detenção ou tomará outras medidas legais visando garantir a presença dessa pessoa 
no seu território. A detenção ou as outras medidas legais serão as previstas na lei desse 
Estado, mas vigorarão apenas pelo tempo necessário à instauração de um processo 
criminal ou de extradição. 

2. O referido Estado procederá imediatamente a uma investigação preliminar 
dos fatos. 

3. A qualquer pessoa detida segundo com o parágrafo 1 será garantido o direito 
de comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é 
cidadão ou, se for apátrida, com o representante do Estado onde normalmente reside. 

4. Quando um Estado, de acordo com este artigo, houver detido uma pessoa, 
notificará imediatamente os Estados mencionados no artigo 5, parágrafo 1, sobre a 
referida detenção, citando as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à 
investigação preliminar referida no parágrafo 2 deste artigo, informará seus resultados 


com brevidade àqueles Estados e fará saber se pretende exercer a sua jurisdição. 


Artigo 7 


1. O Estado Parte no território sob cuja jurisdição for encontrado o suposto autor 


de qualquer dos crimes mencionados no artigo 4, se não o extraditar, deverá, nas 
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hipóteses aludidas no artigo 5, submeter o caso às suas autoridades competentes, com 
o objetivo de processar o acusado. 

2. As autoridades competentes decidirão em conformidade com as mesmas 
normas aplicáveis a qualquer crime ordinário de natureza grave, segundo a legislação 
do referido Estado. Nos casos referidos no artigo 5, parágrafo 2, os tipos de prova 
requeridos para acusar e condenar supostos criminosos não deverão, de modo algum, 
ser menos rigorosos do que aqueles que se aplicam nos casos referidos no artigo 5, 
parágrafo 1. 

3. Será garantido um tratamento justo em todas as fases do processo a qualquer 


pessoa processada por algum dos crimes previstos no artigo 4. 


Artigo 8 


1. Os crimes referidos no artigo 4 serão postos no rol dos crimes sujeitos a 
extradição em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes. 
Os Estados Partes comprometem-se a incluir tais crimes no rol daqueles sujeitos a 
extradição em todos os tratados de extradição que vierem a concluir entre si. 

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de tratado receber 
um pedido de extradição de outro Estado Parte com o qual não mantenha tratado de 
extradição, poderá considerar esta Convenção como base legal para a extradição com 
relação a tais crimes. A extradição estará sujeita a outras condições estabelecidas na 
lei do Estado que receber o pedido. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão tais crimes como sujeitos à extradição entre si, observadas as condições 
estabelecidas na lei do Estado que receber o pedido. 

4. Tais crime serão tratados, para fins de extradição entre os Estados Partes, 
como se tivessem sido cometidos não só no lugar em que ocorreram, mas também 
nos territórios dos Estados obrigados a estabelecer a sua jurisdição, nos termos do 


parágrafo 1 do artigo 5. 


Artigo 9 


1. Os Estados Partes dispensarão uns aos outros a maior assistência possível em 
relação aos processos criminais instaurados relativamente a quaisquer dos crimes 
referidos no artigo 4, incluindo o fornecimento de todos os elementos de prova à sua 


disposição, necessários aos processos. 


2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações emergentes do parágrafo 1 deste 
artigo de acordo com quaisquer tratados de assistência jurídica recíproca que possam 


existir entre eles. 


Artigo 10 


1. Cada Estado Parte assegurará que a educação e a informação relativas à 
proibição da tortura sejam integralmente incorporadas no treinamento do pessoal 
civil ou militar responsável pela aplicação da lei, do pessoal médico, dos funcionários 
públicos e de outras pessoas que possam participar da detenção, interrogatório ou 
tratamento de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de detenção ou prisão. 

2. Cada Estado Parte incluirá a proibição da tortura nas regras ou instruções que 


regem os deveres e atribuições desse pessoal. 


Artigo 11 


Cada Estado Parte manterá sob exame sistemático as regras, instruções, métodos 
e práticas de interrogatório, bem como disposições sobre detenção e tratamento das 
pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou prisão, em qualquer território 


sob a sua jurisdição, com o escopo de evitar qualquer caso de tortura. 


Artigo 12 


Cada Estado Parte assegurará que as suas autoridades competentes procederão a 
uma investigação rápida e imparcial sempre que houver motivos suficientes para se crer 


que um ato de tortura tenha sido cometido em qualquer território a sob sua jurisdição. 


Artigo 13 


Cada Estado Parte assegurará que qualquer pessoa que alegue ter sido submetida 
a tortura em qualquer território sob a sua jurisdição tenha o direito de apresentar 
queixa e de ter o seu caso rápida e imparcialmente examinado pelas autoridades 
competentes do dito Estado. Serão adotadas providências no sentido de assegurar a 
proteção do queixoso e das testemunhas contra qualquer maus-tratos ou intimidações 


resultantes de queixa ou depoimento prestados. 
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Artigo 14 


1. Cada Estado Parte assegurará, em seu ordenamento jurídico, à vítima de um 
ato de tortura, direito a reparação e a uma indenização justa e adequada, incluindo 
os meios necessários a sua mais completa reabilitação possível. No caso de morte da 
vítima em conseqiência de tortura, seus dependentes farão jus a uma indenização. 

2. Este artigo em nada afetará quaisquer direitos que a vítima ou outra pessoa 


possam ter em decorrência das leis nacionais. 


Artigo 15 


Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração comprovadamente obtida 
sob tortura possa ser admitida como prova em qualquer processo, exceto contra uma 


pessoa acusada de tortura como prova de que tal declaração foi dada. 


Artigo 16 


1. Cada Estado Parte comprometer-se-á a impedir, em qualquer parte do território 
sob a sua jurisdição, outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes, que não equivalem a tortura, tal como definida no artigo 1º, quando 
tais atos forem cometidos por um funcionário público ou por outra pessoa no exercício 
de atribuições públicas, ou ainda por sua instigação ou com o seu consentimento ou 
aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações contidas nos artigos 10, 11, 
12 e 13, substituindo-se as referências à tortura por referências a outras formas de 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

2. As disposições desta Convenção não prejudicarão qualquer outro instrumento 
internacional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 


degradantes ou que digam respeito à extradição ou expulsão. 


PARTE II 


Artigo 17 


1. Será formado um Comitê contra a Tortura (doravante denominado Comitê), 


com as atribuições a seguir discriminadas. O Comitê será constituído por dez peritos 


de alta reputação moral e reconhecida competência no campo dos direitos humanos, 
os quais exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados 
Partes levando-se em conta uma distribuição geográfica equitativa e a vantagem da 
participação de algumas pessoas com experiência jurídica. 

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta de uma lista de 
pessoas designadas pelos Estados Partes. 

Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os seus cidadãos. Os Estados 
Partes deverão ter em conta as vantagens de indicarem pessoas que também sejam 
membros do Comitê de Direitos Humanos criado pelo Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura. 

3. As eleições dos membros do Comitê ocorrerão em reuniões bienais dos Estados 
Partes, convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais 
o quorum será de dois terços dos Estados Partes, serão eleitas para o Comitê aquelas 
pessoas que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

4. A primeira eleição terá lugar no máximo seis meses depois da data da 
entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes da data 
de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados 
Partes convidando-os a apresentar seus candidatos dentro de três meses. O Secretário- 
Geral preparará uma lista, em ordem alfabética, contendo os nomes de todos os 
candidatos assim indicados, citando os Estados Partes que os designaram, e a enviará 
aos Estados Partes. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos, podendo 
ser reeleitos caso suas candidaturas sejam reapresentadas. Contudo, o mandato 
de cinco dos membros eleitos no primeiro pleito terminará ao final de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião referida no parágrafo 
3 deste artigo procederá ao sorteio dos nomes desses cinco membros. 

6. Se um membro do Comitê morrer, demitir-se ou, por qualquer outra razão, 
estiver impossibilitado de continuar cumprindo com suas obrigações no Comitê, o 
Estado Parte que o designou indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir o 
restante do mandato, devendo a referida indicação ser submetida à aprovação da 
maioria dos Estados Partes. 

Considerar-se-á dada a aprovação a menos que metade ou mais dos Estados 
Partes respondam negativamente em até seis semanas após terem sido informadas 


pelo Secretário-Geral das Nações Unidas da nomeação proposta. 
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7. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros da Comissão 


enquanto no desempenho das suas funções. 


Artigo 18 


1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos, podendo seus 
membros serem reeleitos. 

2. O Comitê estabelecerá seu regulamento interno, o qual, todavia, deverá 
dispor, entre outras coisas, que: 

a) o quorum será de seis membros; 

b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal 
e o equipamento necessários ao eficaz desempenho das funções que lhe são atribuídas 
por esta Convenção. 

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do 
Comitê. Após a primeira reunião, o Comitê reunir-se-á de acordo com o previsto no seu 
regulamento interno. 

5. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas decorrentes das reuniões 
dos Estados Partes e do Comitê, inclusive pelo reembolso às Nações Unidas de quaisquer 
gastos por ela realizados, tais como com pessoal e equipamentos, nos termos do 


parágrafo 3 deste artigo. 


Artigo 19 


1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do Secretário- 
Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tomaram no sentido de 
dar cumprimento às obrigações assumidas em virtude da presente Convenção, no 
prazo de um ano, contados do início da vigência da presente Convenção no Estado 
Parte em questão. A partir de então, os Estados Partes deverão apresentar relatórios 
suplementares a cada quatro anos sobre todas as novas medidas que tiverem adotado, 
assim como outros relatórios que o Comitê solicitar. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a todos os 
Estados Partes. 

3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que fará os comentários gerais que 
julgar adequados e os remeterá ao Estado Parte interessado. Este poderá responder ao 


Comitê, fazendo todas as observações que desejar. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 





trabalho em elaboração permanente 


Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção, em conjunto com o Governo da Itália. Capacitação de aprox. 150 pessoas. - 


- Negociou-se o “Foro de Autoridades Centrais do Mercosul”, cujo regulamento também foi aprovado e ratificado pelos 
Ministros de Justiça dos Estados-Parte do MERCOSUL. O Foro constitui espaço permanente para debates e sugestão de 
proposições a serem transformadas em legislação, sobre temas de interesse das Autoridades Centrais dos países 
membros. 


Além dos eventos descritos acima, as seguintes ações visam a promover a uniformização dos procedimentos para adoção: 


Ação 1.1 Consolidar e implementar o Info-Adote do Sistema de Informação para Infância e Adolescência 
(SIPIA), visando o funcionamento do cadastro único de adotáveis e pretendentes à adoção: Info-adote do 
SIPIA implementado e cadastro único em funcionamento; - Até momento o SIPIA já foi implantado em um total de 10 
estados: Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Paraná, Rio Grande do 
Norte, e Roraima. 


Ação 1.4. Padronizar o procedimento referente à adoção internacional em todas as Unidades da Federação: 
Realização da VIII Reunião do Conselho das Autoridades Centrais Brasileiras (junho) em Brasília, patrocinada pela ACAF. 
Discussão de novos temas ligados à uniformização de procedimentos em adoção internacional, bem como foi novamente 
discutido o projeto de lei nacional de adoção. - Realização da Reunião da Comissão Especial para Implementação da 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional de Haia, Holanda. 


Ação 1.5: Estabelecer parâmetros básicos de atuação e controle dos organismos estrangeiros autorizados a 
mediar às adoções internacionais no Brasil: Foi promulgado o Decreto nº 5.491 de 18 de Julho de 2005 que 
englobou todas as portarias anteriores publicadas pela Autoridade Central Administrativa Federal, estabelecendo 
parâmetros básicos para a atuação e controle dos organismos estrangeiros autorizados a mediar adoções internacionais 
no Brasil. O decreto também institui os parâmetros para a atuação de organismos brasileiros que venham eventualmente 
a atuar em adoção internacional no futuro. O novo decreto aumenta as responsabilidades e obrigações dos organismos 
estrangeiros. Entre outros pontos, os organismos serão doravante responsáveis pelo envio à Autoridade Central e CEJA do 
Estado em que se realizou a adoção, de cópia do certificado de cidadania estrangeira outorgada ao menor adotado, de 
forma a garantir sua proteção integral no âmbito da jurisdição e legislação do país de sua nova residência. 


PERSPECTIVAS: 

Ações: 

1.1: 1.1. Consolidar e implementar o Info-Adote do Sistema de Informação para Infância e Adolescência 
(SIPIA), visando o funcionamento do cadastro único de adotáveis e pretendentes à adoção. 

Celebração de acordo de cooperação com o CNJ - INFOINFRA e Cadastro Único de Adoções, com extinção do INFO- 
ADOTE. 

1.2: Estimular a busca ativa de pais para crianças e adolescentes disponíveis; Diminuir o tempo médio de espera 
do cadastro de postulantes e adotáveis; 

1.3. Regulamentar a atuação dos organismos estrangeiros de adoção internacional; Diminuir os casos de 
intermediação ilegal nas adoções internacionais. 

1,4. Capacitar o corpo técnico que atua nos Tribunais de Justiça - CEJAS/CEJAIS, e Varas de infância e 
juventude sobre adoção internacional com base no ECA e Convenção de Haia; Aprimorar o conhecimento do 
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4. O Comitê poderá, a seu critério, decidir incluir quaisquer comentários que 
tenha feito, consoante o parágrafo 3 deste artigo, juntamente com as observações 
a tais comentários recebidas do Estado Parte interessado, em seu relatório anual, 
elaborado em conformidade com o artigo 24. Se assim for solicitado pelo Estado Parte 
interessado, o Comitê poderá também juntar uma cópia do relatório apresentado em 


consonância com o parágrafo 1 do presente artigo. 


Artigo 20 


1. Seo Comitê receber informações fidedignas indicando, de forma fundamentada, 
que aparentemente a tortura é praticada de forma sistemática no território de um 
Estado Parte, convidará esse Estado Parte a cooperar na análise das informações e a 
comentá-las, fazendo as observações que julgar pertinentes. 

2. Levando em consideração quaisquer observações que possam ter sido 
apresentadas pelo Estado Parte em questão, bem como qualquer outra informação 
relevante ao seu dispor, o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, designar um 
ou mais de seus membros para proceder a uma investigação confidencial e informar 
urgentemente o Comitê. 

3. No caso de se levar a cabo uma investigação, de acordo com o parágrafo 2 
deste artigo, o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Parte em questão. 
Com a concordância do referido Estado Parte, a investigação poderá incluir uma visita 
ao seu território. 

4. Depois de analisar as conclusões a que chegaram um ou mais de seus membros, 
nos termos do parágrafo 2 deste artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado Parte 
em questão, juntamente com quaisquer comentários ou sugestões que considerar 
apropriados em vista da situação. 

5. Todos os trabalhos do Comitê, referidos nos parágrafos 1 a 4 deste artigo, 
serão confidenciais, e, em todas as fases dos referidos trabalhos, será solicitada a 
cooperação do Estado Parte. Após a conclusão dos trabalhos investigatórios, efetuados 
de acordo com o parágrafo 2 deste artigo, o Comitê poderá, depois de consultas com o 
Estado Parte interessado, tomar a decisão de incluir um relato sumário dos resultados 


da investigação em seu relatório anual, elaborado de acordo com o artigo 24. 


Artigo 21 


1. Um Estado Parte nesta convenção poderá, a qualquer tempo, com base neste 


artigo, declarar que reconhece a competência do Comitê para receber e analisar 
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comunicações através das quais um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não 


vem cumprindo as obrigações que lhe são impostas pela presente Convenção. Tais 


comunicações só poderão ser aceitas e examinadas, nos termos do presente artigo, 


se encaminhadas por um Estado Parte que tenha feito uma declaração reconhecendo, 


com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá nenhuma 


comunicação relativa a um Estado Parte que não haja feito tal declaração. 


As comunicações recebidas em decorrência deste artigo serão tratadas de acordo 


com as seguintes normas: 


a) 


Se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as 
disposições da presente Convenção poderá, através de comunicação escrita, 
levar o assunto ao conhecimento deste Estado Parte. No prazo de três meses 
contados da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário 
remeterá ao Estado que enviou a comunicação uma explicação ou qualquer 
outra declaração, por escrito, esclarecendo a questão, a qual deverá incluir, 
dentro do possível e se pertinente, referência a procedimentos internos e a 
recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre o assunto; 

Caso o assunto não tenha sido resolvido a contento de ambos os Estados 
Partes em questão dentro de um prazo de seis meses, contados da data do 
recebimento da comunicação original pelo Estado destinatário, tanto um 
como outro terão o direito de submetê-lo ao Comitê, por meio notificação 
encaminhada ao Comitê e ao outro Estado; 

O Comitê somente se ocupará de quaisquer assuntos que lhe tenham sido 
submetidos, nostermos desteartigo, depoisdeter-secertificado de quetodosos 
recursos jurídicosinternosforamutilizadoseesgotados, emconformidadecomos 
princípios do Direito Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará 
esta regra quando a tramitação dos mencionados recursos prolongar- 
se injustificadamente ou quando for improvável que sua aplicação traga 
melhoras reais à situação da pessoa vítima de violação, nos termos da 
presente Convenção; 

O Comitê reunir-se-á a portas fechadas quando estiver examinando as 
comunicações recebidas nos termos do presente artigo; 

Sem prejuizo do disposto na alínea c, o Comitê colocará seus bons ofícios à 
disposição de ambos os Estados Partes para tentar obter uma solução amigável 
para a questão, com base no respeito às obrigações estabelecidas na presente 
Convenção. Para este fim, o Comitê poderá criar, se entender conveniente, 


uma comissão de conciliação ad hoc; 


f) Para qualquer assunto que lhe for remetido nos termos deste artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes em questão, referidos na alínea b, que 
forneçam quaisquer informações relevantes; 

g) Os Estados Partes em questão, referidos na alínea b terão o direito de se 
fazer representar quando o assunto estiver sendo examinado pelo Comitê e 
de apresentar argumentos, verbalmente e/ou por escrito; 

h) O Comitê, no prazo de doze meses contados da data do recebimento da 
notificação citada na alínea b, deverá apresentará um relatório no qual: 

|) se se alcançou uma solução, nos termos da alínea e, o Comitê limitar-se-á, em 
seu relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução encontrada; 

Il) se uma solução não houver sido encontrada, nos termos da alínea e, o Comitê 
limitar-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão 
anexados ao relatório os argumentos escritos e o registro das observações 
orais apresentados pelos Estados Partes em questão. Para cada assunto, o 
relatório deverá ser comunicado aos Estados Partes em questão. 

2. As disposições deste artigo entrarão em vigor quando cinco Estados Partes na 
presente Convenção houverem efetuado as declarações previstas no seu parágrafo 
1. Tais declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Uma 
declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação enviada 
ao Secretário-Geral. Essa retirada não prejudicará a análise de quaisquer casos objeto 
de comunicações já apresentadas nos termos deste artigo; contudo, nenhuma outra 
comunicação de qualquer Estado Parte será aceita com base neste artigo após a 
notificação de retirada da declaração ter sido recebida pelo Secretário-Geral, a menos 


que o Estado Parte em questão tenha feito uma nova declaração. 


Artigo 22 


1. Um Estado Parte na presente Convenção poderá declarar a qualquer tempo, 
em virtude do presente artigo, que reconhece a competência do Comitê para aceitar 
e examinar comunicações enviadas por pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, 
que aleguem ser vítimas de uma violação, por um Estado Parte, das disposições desta 
Convenção. Nenhuma comunicação será aceita pelo Comitê se se referir a um Estado 


Parte que não tenha efetuado tal declaração. 
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2. O Comitê considerará inaceitável qualquer comunicação recebida em 
conformidade com este artigo que seja anônima, que considere constituir um abuso do 
direito de apresentar tais comunicações ou que seja incompatível com as disposições 
da presente Convenção. 

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará à consideração 
do Estado Parte desta Convenção que tenha efetuado uma declaração nos termos do 
parágrafo 1 e que, alegadamente, haja violado alguma disposição desta Convenção, 
quaisquer comunicações que lhe tenham sido remetidas nos termos deste artigo. No 
prazo de seis meses, o Estado Parte que as recebeu enviará ao Comitê explicações ou 
declarações escritas esclarecendo o assunto e, em sendo o caso, o recurso jurídico 
adotado pelo Estado Parte em questão. 

4. O Comitê examinará as comunicações recebidas de acordo com este artigo 
a luz de toda a informação colocada à sua disposição pela pessoa interessada, ou em 
nome dela, e pelo Estado Parte em questão. 

5. O Comitê não examinará nenhuma comunicação de uma pessoa, nos termos do 
presente artigo, sem ter-se assegurado de que: 

a) O mesmo assunto não foi e nem está sendo examinado por outra instância 
internacional de investigação ou solução; 

b) A pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos disponíveis; 
não se aplicará esta regra quando a tramitação dos referidos recursos se prolongar de 
forma injustificada ou quando os mesmos não melhorarem efetivamente a situação da 
pessoa que seja vítima de violação da presente Convenção. 

6. O Comitê reunir-se-á a portas fechadas quando estiver examinando as 
comunicações previstas neste artigo. 

7. O Comitê enviará seu parecer ao Estado Parte em questão e à pessoa interessada. 

8. As disposições deste artigo entrarão em vigor quando cinco Estados Partes na 
presente Convenção houverem feito as declarações a que alude o parágrafo 1 deste 
artigo. Tais declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário- 
Geral das Nações Unidas, que remeterá cópia das mesmas aos demais Estados Partes. 
Uma declaração poderá ser retirada a qualquer momento, mediante notificação ao 
Secretário-Geral. Essa retirada não prejudicará o exame de quaisquer casos objeto 
de comunicações já apresentadas, nos termos deste artigo; contudo, nenhuma outra 
comunicação de uma pessoa, ou em nome dela, será aceita nos termos deste artigo 
depois da notificação de retirada da declaração ter sido recebida pelo Secretário- 


Geral, a menos que o Estado Parte tenha efetuado uma nova declaração. 


Artigo 23 


Os membros do Comitê e das comissões de conciliação ad-hoc nomeados nos 
termos da alínea e do parágrafo 1 do artigo 21, terão direito às prerrogativas, privilégios 
e imunidades concedidas aos peritos em missões da Organização das Nações Unidas, 
de acordo com os artigos pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 


Nações Unidas. 


Artigo 24 


O Comitê apresentará um relatório anual das suas atividades, nos termos da presente 


Convenção, tanto aos Estados Partes como à Assembléia Geral das Nações Unidas. 


PARTE III 


Artigo 25 


1. A presente Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados. 
2. Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação 


deverão ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 26 


A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. Far-se-á a 
adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das 


Nações Unidas. 


Artigo 27 


1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do 
depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após 
o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia após a data do depósito do seu próprio instrumento de 


ratificação ou adesão. 
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Artigo 28 


1. Cada Estado Parte poderá declarar, quando da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a competência do Comitê 
quanto ao disposto no artigo 20. 

2. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que houver formulado uma 
reserva, nos termos do parágrafo 1 deste artigo, poderá, a qualquer momento, retirar 


essa reserva, mediante notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 29 


1. Todo Estado Parte na presente Convenção poderá propor uma emenda e entregá- 
la ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a proposta de 
emenda aos Estados Partes, pedindo-lhes que indiquem se desejam a convocação de 
uma conferência dos Estados Partes para examinar a proposta e submetê-la a votação. 
Se no prazo de quatro meses, contados da data da referida comunicação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se declarar favorável à tal conferência, o Secretário-Geral 
a convocará sob os auspícios das Nações Unidas. Toda emenda adotada pela maioria 
dos Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo Secretário- 
Geral à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Uma emenda adotada nos termos do parágrafo 1 deste artigo entrará em 
vigor quando dois terços dos Estados Partes na presente Convenção houverem 
notificado o Secretário-Geral das Nações Unidas de que a aceitaram de acordo com os 
procedimentos previstos por suas respectivas constituições. 

3. Quando essas emendas entrarem em vigor, tornar-se-ão obrigatórias para todos 
os Estados Partes que as aceitaram, continuando os demais Estados Partes obrigados pelas 


disposições desta Convenção e pelas emendas anteriores que eles tenham aceitado. 


Artigo 30 


1. Quaisquer controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com relação à 
interpretação ou à aplicação desta Convenção que não puderem ser resolvidas por 
meio de negociação serão, a pedido de um deles, submetidas a arbitragem. Se no 
prazo de seis meses, contados da data do pedido de arbitragem, as Partes não 
conseguirem chegar a um acordo no que diz respeito à organização da arbitragem, 
qualquer das Partes poderá levar a controvérsia à Corte Internacional de Justiça, 


mediante requerimento elaborado em conformidade com o estatuto da Corte. 


2. Cada Estado poderá, quando da assinatura ou da ratificação da presente 
Convenção, ou da adesão a ela, declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 
1 deste artigo. Os demais Estados Partes não estarão obrigados pelo referido parágrafo 
com relação a qualquer Estado Parte que houver formulado tal reserva. 

3. Todo Estado Parte que tenha formulado uma reserva, nos termos do parágrafo 
2 deste artigo, poderá retirá-la a qualquer tempo mediante notificação ao Secretário- 


Geral das Nações Unidas. 


Artigo 31 


1. Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação 
por escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos 
um ano após a data em que o Secretário-Geral tiver recebido a notificação. 

2. Areferida denúncia não desobrigará o Estado Parte das obrigações que lhe são 
impostas por esta Convenção no que concerne a qualquer ação ou omissão ocorrida 
antes da data em que a denúncia se tornar efetiva; a denúncia não prejudicará, de 
qualquer modo, o prosseguimento da análise de quaisquer assuntos que o Comitê já 
houver começado a examinar antes da data em que a denúncia produziu efeitos. 

3. A partir da data em que a denúncia de um Estado Parte tornar-se efetiva, o 


Comitê não dará início ao exame de nenhum novo assunto referente a tal Estado. 


Artigo 32 


O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados Membros das 
Nações Unidas e a todos os Estados que assinaram esta Convenção ou a ela aderiram: 
a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acordo com os artigos 
25 e 26; 
b) a data da entrada em vigor desta Convenção, nos termos do artigo 27, e a 
data da entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 29; 


c) as denúncias efetuadas em conformidade com o artigo 31. 


Artigo 33 


1. Esta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, inglês, espanhol, francês e 
russo são igualmente autênticos, será depositada nos arquivos das Nações Unidas. 
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas da 


presente Convenção a todos os Estados. 
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A TORTURA 


Adotada e aberta à assinatura no XV Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Americanos, em Cartagena das Índias (Colômbia), 
em 9 de dezembro de 1985. 


Os Estados Americanos signatários da presente Convenção, 

Conscientes do disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no 
sentido de que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes; 

reafirmando que todo ato de tortura ou de outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanas ou degradantes constituem uma ofensa à dignidade humana e uma negação 
dos princípios consagrados na carta da Organização do Estados Americanos e na Carta 
das nações Unidas, e são violatórios aos direitos humanos dos liberdades fundamentais 
proclamados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do homem e na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem; 

Assinalando que, para tornar efetivas as normas pertinentes contidas nos 
instrumentos universais e regionais aludidos, é necessário elaborar uma convenção 
interamericana que previna e puna a tortura; 

Reiterando seu propósito de consolidar neste Continente as condições que 
permitam o reconhecimento e o respeito da dignidade inerente à pessoa humana e 
assegurem o exercício pleno das suas liberdades e direitos fundamentais; 


Convieram no seguinte: 
Artigo 1 

Os Estados Partes Obrigam-se a prevenir a tortura, nos termos desta Convenção. 
Artigo 2 

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual 
são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, 


com fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, 


como medida preventiva, como pena ou com qualquer outro fim. Entender-se-á 


também como tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular 
a personalidade da vítima, ou a diminuir sua capacidade físico ou mental, embora não 
causem dor física ou angústia psíquica. 

Não estarão compreendidos no conceito de tortura as penas ou sofrimentos físicos 
ou mentais que sejam unicamente consequência de medidas legais ou inerentes a ela, 
contanto que não incluam a realização dos atos ou a aplicação dos métodos a que se 


refere este Artigo. 


Artigo 3 


Serão responsáveis pelo delito de tortura: 

a) os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, ordene 
sua comissão ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou, 
podendo impedi-lo, não o façam; 

b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados públicos a 
que se refere a alínea a, ordenem sua comissão, instiguem ou induzam a ela, 


cometam-no diretamente ou nele sejam cúmplices. 


Artigo 4 


O fato de haver agido por superiores não eximirá da responsabilidade penal 


correspondente. 


Artigo 5 


Não se invocará nem admitirá como justificativa do delito de tortura a existência 
de circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de guerra, o estado de sítio ou 
de emergência, a comoção ou conflito interno, a suspensão das garantias constitucionais, 
a instabilidade política interna, ou outras emergências ou calamidades públicas. 

Nem a periculosidade do delito ou condenado, nem a insegurança do estabelecimento 


carcerário ou penitenciário podem justificar a tortura. 


Artigo 6 


Em conformidade com o disposto no artigo1, os Estados Partes tomarão medidas 


efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de sua jurisdição. 
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Os Estados Partes assegurar-se-ão de que todos as atos de tortura e as tentativas 
de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu direito penal, 
estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em conta sua gravidade. 

Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para prevenir e 
punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito de 


sua jurisdição. 


Artigo 7 


Os Estados Partes tomarão medidas para que, no tratamento de agentes de polícia 
e de outros funcionários públicos responsáveis pela custódia de pessoas privadas de 
liberdade, provisória ou definitivamente, e nos interrogatórios, detenção ou prisões, 
se ressalte de maneira especial a proibição do emprego da tortura. 

Os Estados Partes tomarão também medidas semelhantes para evitar outros 


tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


Artigo 8 


Os Estados partes assegurarão a qualquer pessoa que denunciar haver sido 
submetida a tortura, no âmbito de sua jurisdição, o direito de que o caso seja examinado 
de maneira imparcial. 

Quando houver denúncia ou razão fundada para supor que haja sido cometido 
ato de tortura no âmbito de sua jurisdição, os Estados Partes garantirão que suas 
autoridades procederão de ofício e imediatamente à realização de uma investigação 
sobre o caso e iniciarão, se for cabível, o respectivo processo penal. 

Uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado e os recursos que 
este prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, cuja competência 


tenha sido aceita por esse Estado. 


Artigo 9 


Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer, em sua legislação nacionais 
normas que garantam compensação adequada para a vítima do delito de tortura. 
Nada do disposto neste Artigo afetará o direito que possa ter a vítima ou outras 


pessoas de receber compensação em virtude da legislação nacional. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


168. Promover a 
implementação 
da Convenção da 
Haia sobre os 
Aspectos Civis do 
Sequestro 
Internacional de 
Crianças, no que 
se refere à 
estruturação da 
Autoridade 
Central 
designada pelo 
Decreto nº 
3951/01. 


169. Apoiar 
medidas 
destinadas a 
assegurar a 
localização de 
crianças e 
adolescentes 
deslocados e 
retidos 





trabalho em elaboração permanente 


corpo técnico das Varas da Infância e da Juventude (VIJ) de forma a evitar a ocorrência de adoções irregulares e ilegais. 


1.5. Estimular a integração entre o trabalho das equipes técnicas das Varas da Infância e da Juventude (VIJ) 
e os grupos de apoio à adoção nos municípios; Procedimento padronizado em todo o país resultará em maior 
segurança nos processos de adoção. 


1.6 Padronizar o procedimento referente à adoção internacional em todas as Unidades da Federação 
Fonte: Relatório: Atividades da Autoridade Central Administrativa Federal em 2004 e 2005 - SEDH 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito ao sequestro internacional, compete à Secretaria Especial de Direitos Humanos, 
atuar, na forma do regulamento específico, como Autoridade Central, a que se refere o art. 6º da Convenção sobre os 
Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, concluída em Haia, em 25 de outubro de 1980, aprovada pelo 
Decreto Legislativo no 79, de 15 de setembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.413, de 14 de abril de 2000. 
Implementação da Convenção de Haia sobre os aspectos civis do Sequestro Internacional de Crianças. 


2004: - Reconhecimento, por parte do Governo Brasileiro da adesão do Uruguai ao Tratado de Haia. 


Reconhecimento por parte da Grécia da adesão brasileira ao Tratado, além Tailândia, Malta, Lituânia, Bulgária, e Chipre. 
Nesse sentido, é importante ressaltar que a cooperação direta com Autoridades Centrais de outros países e embaixadas e 
consulados estrangeiros em Brasília têm apresentado ótimos resultados para o tratamento dos casos de sequestro 
recebidos. 


- 5 casos de sequestro de menores foram ajuizados em varas federais; 13 foram enviados para a Interpol para 
localização dos menores; 3 foram remetidos para análise da Advocacia-Geral da União; e 8 casos de crianças brasileiras 
levadas irregularmente para outros países, foram devidamente encaminhados às Autoridades Centrais dos respectivos 
países. Em 2004, 21 casos de sequestro internacional de menores foram finalizados. 


2005: -Maior articulação e colaboração com as Autoridades Centrais de Portugal, Argentina, Chile, México, Panamá, EUA, 
Alemanha, Itália, Israel, Canadá, Grécia, Irlanda, Noruega, Paraguai, Uruguai, Suíça, Suécia, Austrália, Espanha e 
Holanda. 


- 6 casos de sequestro foram ajuizados em varas federais de vários estados, onde permanecem na expectativa de uma 
decisão da 1º instância; 7 novos casos foram enviados para a Interpol para localização dos menores; 11 casos já 
estavam ajuizados na Justiça Federal e ainda aguardam que uma decisão venha a ser proferida; 12 novos casos foram 
enviados para análise da Advocacia-Geral da União; e 18 casos de crianças brasileiras em outros países foram 
acompanhados, com os processos já devidamente encaminhados às Autoridades Centrais dos respectivos países. Foram 
encerrados 41 casos de segúestro em 2005, por mediação, repatriação ou desistência das partes interessadas. 





SITUAÇÃO ATUAL: 2004: - Prosseguimento do trabalho em parceria com a INTERPOL, para localização das crianças 
sequestradas; tentativas de mediação de acordo entre os genitores antes que um caso de sequestro seja encaminhado 
para análise da AGU; 


- Parceria com a Advocacia-Geral da União para apresentação à Justiça Federal dos casos enquadrados como sequestro 
no âmbito da Convenção; e colaboração com as Autoridades Centrais de outros países, principalmente com Portugal, 
Argentina, Chile, México, EUA, Alemanha, Itália, Israel, Canadá, Grécia, Irlanda, Noruega, Paraguai, Uruguai, Suiça, 
Austrália, Hungria, Espanha e Holanda. 


(Fonte: Relatório: Atividades da Autoridade Central Administrativa Federal em 2004 e 2005 - SEDH) 
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Artigo 10 


Nenhuma declaração que se comprove haver sido obtida mediante tortura 
poderá ser admitida como prova num processo, salvo em procedente instaurado contra 
a pessoa ou pessoa acusada de havê-la obtido mediante atos de tortura e unicamente 


como prova de que, por esse meio acusado obteve tal declaração. 


Artigo 11 


Estados Partes tomarão as medidas necessárias para conceder a extradição de 
toda pessoa acusada de delito de tortura ou condenada por esse delito, de conformidade 
com suas legislações nacionais sobre extradição e sua obrigações internacionais nessa 


matéria. 


Artigo 12 


Todo Estado parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição 
sobre o delito descrito nesta Convenção, nos seguintes casos: 

a) quando a tortura houver sido cometida no âmbito de sua jurisdição; 

b) quando o suspeito for nacional do Estado parte de que se trate; 

c) quando a vítima for nacional do Estado do Estado Parte de que se trata e este 

considerara apropriado. 

Todo Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer 
sua jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção quando o suspeito se encontrar 
no âmbito de sua jurisdição e o estado não o extraditar, de conformidade com o 
Artigo 11. 

Esta Convenção não exclui a jurisdição penal exercida de conformidade com o 


direito interno. 


Artigo 13 


Delito a que se refere o Artigo 2 será considerado incluído entre os delitos que 
são motivos de extradição em todo tratado de extradição celebrado entre Estados 
partes. Os Estados partes comprometem-se a incluir o delito de tortura como caso de 


extradição e todo tratado de extradição entre si no futuro. 
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Todo Estado Parte que sujeitar a extradição à existência de um tratado poderá, 
se receber de outro Estado parte, com o qual não tiver tratado, uma solicitação de 
extradição, considerar esta Convenção como a base jurídica necessária para a extradição 
referente ao delito de tortura. A extradição estará sujeita às demais condições exigível 
pelo direito do Estado requerido. 

Os Estados Partes que não sujeitarem a extradição existência de um tratado 
reconhecerão esses delitos como casos de extradição entre eles, respeitando as 
condições exigidas pelo direito do Estado requerido. 

Não se concederá a extradição nem se procederá à devolução da pessoa requerida 
quando houver suspeita fundada de que corre perigo sua vida, de que será submetida 
à tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante, ou de que será julgada por 


tribunais de exceção ou ad hoc, no estado requerente. 


Artigo 14 


Quando um Estado Parte não conceder a extradição, submeterá o caso às 
suas autoridades competentes, como se o delito houvesse sido cometido no âmbito 
de sua jurisdição, para fins de investigação e quando for cabível, da ação penal, de 
conformidade com sua legislação nacional. A decisão tomada por essas autoridades 


será comunicada ao Estado que houver solicitado a extradição. 


Artigo 15 


Nada do disposto nesta Convenção poderá ser interpretado como limitação do 
direito de asilo, quando for cabível, nem como modificação das obrigações dos Estados 


Partes em matéria de extradição. 


Artigo 16 


Esta Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, por outras Convenções sobre a matéria e pelo Estatuto da Comissão 
Interamericana de direitos Humanos com relação ao delito de tortura. 


Artigo 17 


Os Estados Partes comprometem-se a informar a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos sobre as medidas legislativas judiciais, administrativas e de outra 


natureza adotarem e aplicação desta Convenção. 


De conformidade com suas atribuições, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos procurará analisar, em seu relatório anual, a situação prevalecente nos Estados 
Membros da Organização do Estados Americanos, no que diz respeito à prevenção e 


supressão da tortura. 


Artigo 18 


Esta Convenção estará aberta a assinatura dos Estados membros da organização 


dos Estados Americanos. 


Artigo 19 


Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 


depositados na Secretária-Geral da Organização dos Estados Americanos 


Artigo 20 


Esta Convocação ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado Americano. 
Os Instrumentos de adesão serão depositados na Secretária-Geral da Organização dos 


Estados Americanos 


Artigo 21 


Os Estados Partes poderão formular reservas a esta Convenção no momento de 
aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que não sejam incompatíveis 


com o objetivo e o fim da Convenção e verem sobre uma ou mais disposições específicas. 


Artigo 22 


Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tenha 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada Estado que ratificar 
a convenção ou a ela aderir depois de haver sido depositado o segundo instrumento 
de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 


esse Estado tenha depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 
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Artigo 23 


Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretária-Geral 
da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data 
de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção cessará em seus efeitos para o 


Estado denunciante, ficando subsistente para os demais Estados Partes. 


Artigo 24 


O Instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, 
francês, e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretária-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, que enviará cópias autenticadas do seu texto 
para registro e publicação à Secretaria das Nações Unidas, de conformidade com o 
Artigo 102 da Carta das Nações Unidas. A Secretária-Geral da Organização dos Estados 
Americanos comunicará aos Estados Membros da referida Organização e aos Estados 
que tenham aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de 


ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas que houver. 


Anexo F 


Recomendações para as 
comunicações atraves da midia 


1. Introdução 


Este anexo apresenta algumas recomendações práticas para o contato das 
Ouvidorias com os meios de comunicação, especialmente no tocante à forma de 
transmissão dos conteúdos que se quer ver divulgados, segundo o tipo de mídia — 
escrita, radiofônica ou televisiva. 

Tanto ouvidores quanto outros funcionários das Ouvidorias são frequentemente 
instados a fornecer informações sobre casos específicos de abusos policiais, a divulgar 
resultados de relatórios, a opinar sobre o comportamento das polícias e assim por 
diante. Como já foi sublinhado nos capítulos 4 e 8, faz parte do trabalho proativo das 
Ouvidorias cultivar relações permanentes com a imprensa, canal imprescindível para a 
realização de campanhas de amplo alcance, para a prestação de contas à sociedade e 
para que os órgãos de controle externo das polícias exerçam um papel significativo no 
debate público sobre políticas de segurança. 

Como também já se mencionou, o ideal é que todas as Ouvidorias incorporem à 
sua estrutura uma assessoria de comunicação, composta de um ou mais profissionais 
especializados. Mas, visto que no atual estágio a maior parte delas ainda não tem 
condições de fazê-lo, reúnem-se aqui algumas informações técnicas que podem servir 
de referência para o trabalho de comunicação das Ouvidorias, sobretudo quando esse 


trabalho tiver de ser realizado por pessoal não-especializado. 


2. Mídia impressa 
2.1. Regras básicas do texto jornalístico 


Em geral, as Ouvidorias de Polícia, quando solicitadas a falar com a imprensa, 


entram em contato imediato com o veículo por meio do qual a informação será divulgada, 
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sem preparar previamente essa informação. No entanto, sempre que possível, os órgãos 
de controle externo devem adotar também uma postura proativa: em vez de apenas 
esperar ser solicitados pela mídia, podem se antecipar, oferecendo notícias e incitando 
a imprensa a tratar dos temas de interesse das Ouvidorias e de seus públicos (ver 
capítulo 8). Para isso, as matérias devem ser preparadas antes de enviadas aos meios 
de comunicação, o que significa, entre outras coisas, seguir algumas normas básicas de 
redação de modo a atingir os objetivos desejados e os públicos almejados. 

Quando se encaminha a notícia a um jornal é preciso adequá-la ao texto jornalístico. 
Antes de mais nada, este precisa responder a algumas perguntas clássicas: o quê, quando, 
onde, como e quem — informações que devem vir sempre em primeiro lugar, na abertura 
da matéria, para que o leitor possa situar-se no assunto que será tratado. 

O texto jornalístico ideal é simples, organizado, claro, conciso, direto, sem 


adjetivação e composto, preferencialmente, por frases curtas. Eis um exemplo: 


Direitos Humanos 

O ouvidor de Polícia, sr. .., participa hoje, a partir das 9 horas, na Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais, de uma reunião a convite da Comissão de Direitos Humanos para ouvir 
vítimas e testemunhas de violações praticadas por agentes públicos. Foram convidados a 
participar da reunião o comandante geral da PPMG, Coronel... e o corregedor da PPMG, 


Coronel ..., entre outros. (Estado de Minas Gerais, 15 de março, 2006, p.6) 


Ao falar de uma atividade do ouvidor, o texto acima informa o que ele irá fazer, 
onde, quando e quem participará com ele dessa atividade. Antecipa, ainda, a natureza 
do evento e o contextualiza, a partir do próprio título Direitos Humanos. Nota-se 
que o(a) jornalista apresenta o tema sem rodeios e que busca transmiti-lo de forma 
compreensível aos diferentes públicos capazes de se interessar pelo assunto, como 
vítimas de violência policial, operadores de direito, corregedores, militantes de 
movimentos sociais etc. Geralmente, adota-se no texto jornalístico a ordem direta 
(sujeito, verbo e complemento), por ser aquela que conduz mais facilmente os leitores 
ao cerne da notícia, dispensando-se detalhes de secundária importância. 

Otexto também exemplifica outra norma da redação jornalística, que exige colocar 
sempre em primeiro lugar a designação do cargo que ocupam as pessoas mencionadas e 
não o nome delas: o ouvidor da Policia, sr. ...; o corregedor da PMMG, Coronel... Isso 
porque as pessoas em questão se tornaram notícia em virtude do cargo ou atividade 
que exercem. A única exceção é para cargos com designações muito extensas, caso em 


que o nome da pessoa deve vir antes do cargo. Por exemplo: 


O delegado X, chefe da Divisão de Crimes Funcionais da Corregedoria da Polícia Civil do 


Estado de São Paulo, garantiu ontem que... 


Ao tema central da notícia é preciso agregar outras informações que ajudem a 


contextualizá-lo, como exemplifica o texto a seguir: 


O diálogo entre a polícia e a comunidade em busca da paz social é o objetivo do II 
Seminário Internacional da Ouvidoria de Polícia, que será realizado entre os dias 24 e 25, 
na cidade de Y, no Hotel Real. Com o evento, a Ouvidoria de Polícia estará encerrando as 
atividades do Projeto Formas de Influência Social sobre a Função Policial, financiado pelo 
governo federal por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), 


em parceria com o governo do estado (Imprensa Oficial, 24/04/06) 


Nota-se aí que o(a) jornalista não só informa o que irá acontecer, onde e quando 
e com quem, mas também situa o seminário num projeto mais amplo e revela os 
parceiros envolvidos nas atividades da Ouvidoria. 


Outro exemplo: 


Polícias só expulsam 16 dos 8.330 denunciados por crimes 

Uma análise do relatório da Ouvidoria do Rio de Janeiro revela que, dos 8.830 policiais 
militares e civis denunciados por suspeita de envolvimento em algum tipo de crime, 
apenas 16 foram punidos com exclusão. Os números — publicados ontem no Diário Oficial 
do estado — integram o balanço de seis anos e nove meses de funcionamento do órgão, 


ligado à Secretaria de Direitos Humanos. (Sergio Ramalho, O Globo, 2006) 


Nesse caso, ao sublinhar o pequeno número de policiais efetivamente punidos, o 
texto chama atenção para o problema da impunidade no Brasil. Também informa o tempo 
de funcionamento da Ouvidoria e sua vinculação à Secretaria de Direitos Humanos. 

Como as Ouvidorias de Polícia ainda são pouco conhecidas pela população, 
é importante que toda notícia sobre elas traga informações básicas a respeito das 
atribuições do órgão e que se aproveitem sempre as oportunidades de divulgar na 


imprensa os seus objetivos. Eis um exemplo: 


A população de São Miguel passa a contar a partir de agora com o núcleo da Ouvidoria 
de Polícia, órgão público que auxilia na fiscalização das atividades das Polícias Militar 
e Civil e do Corpo de Bombeiros. O núcleo foi inaugurado na quinta-feira, dia 9, na 
Avenida Babita Camargos, 1983, cidade industrial, onde funciona a Pastoral dos Direitos 


Humanos, ligada à Cúria Metropolitana. (Grifos nossos) 
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Em alguns casos, porém, a estratégia de divulgação pode privilegiar um serviço 
ou núcleo específico da Ouvidoria ao qual se queira dar ênfase naquele momento, 


como nos trechos a seguir: 


Será lançado oficialmente, hoje, a partir das 15 horas, o Disque-Corrupção, um número 
disponível a todos os cidadãos que pretendem registrar queixas ou denúncias de corrupção 
contra policiais militares, civis e membros do Corpo de Bombeiros. O telefone é 0800 
283 9191, que já está funcionando em caráter experimental. A partir de hoje, o número 
será abertamente divulgado através de cartazes e campanhas publicitárias. O Disque- 


Corrupção é um serviço ligado à Ouvidoria de Polícia. 


A Ouvidoria de X está interiorizando suas ações. Um núcleo da instituição foi instalado 
em Montes Verdes,, no norte do estado e a 417 km da capital, no campus da Universidade 
Estadual (Unimontes) e vai atender no mesmo espaço em que funciona o Serviço de 


Assistência Jurídica, vinculado ao curso de Direito. 


Os exemplos acima realçam mais uma norma importante de redação jornalística, 
que é a simplicidade. Quando se elaboram textos (notas e releases) para a mídia, deve- 
se sempre lembrar que a notícia se destina aos mais variados tipos de leitores — com 
diferentes níveis de escolaridade, inserções profissionais, interesses, posições políticas 
etc. — e que todos eles, sem exceção, devem poder entender o conteúdo divulgado. 

Simplicidade não significa, entretanto, pobreza vocabular nem repetição 
de fórmulas gastas. Significa, sobretudo, evitar frases rebuscadas, pedantismos e 
termos técnicos que não sejam de uso corrente. Com palavras conhecidas de todos, 
é possível escrever de maneira correta, original e criativa, e produzir frases variadas 
e fluentes. 

Na maior parte das vezes, as Ouvidorias de Polícia lidam com casos descritos 
em linguagem técnico-jurídica, que devem resultar em processos judiciais ou 
administrativos. Frequentemente, profissionais que trabalham com esse tipo de 
linguagem no dia-a-dia tendem a reproduzi-lo em outros espaços, esquecendo-se do 
quanto ele é inacessível aos cidadãos comuns. Quando se relacionam com a imprensa, 
ouvidores e funcionários de Ouvidorias devem, assim, fazer um esforço especial 
de “traduzir” as informações em termos compreensíveis para qualquer leitor(a), 
ouvinte ou espectador(a). Caso seja realmente indispensável o emprego de alguma 
expressão técnica, ou caso se avalie que é importante que os leitores a conheçam, 
deve-se esclarecer entre parênteses o seu significado. Veja-se no exemplo abaixo a 


exemplificação ilustrativa do conceito de crime hediondo: 


Deputados vão se reunir hoje à tarde com o procurador geral do Ministério Público do 
Estado para agilizar a apuração de nomes de policiais civis que deverão ser afastados 
imediatamente de suas funções (...). A Lei 1343, aprovada em 2003, prevê o afastamento 
imediato de policiais que cometeram crimes considerados hediondos (como tortura e 


tráfico de entorpecentes)... 


No texto jornalístico, tal norma é observada mesmo quando a matéria se refere 
à fala de um(a) especialista que se exprime em termos técnicos. Cabe ao(à) redator(a) 
“traduzir” essa fala em linguagem simples e não transcrever literalmente as declarações 
do(a) entrevistado(a). 

Mas, ao contrário de áreas como economia, política e esportes — nas quais já 
existem jornalistas altamente especializados, capazes de fazer eles mesmos essa 
“tradução” -, os profissionais de imprensa que cobrem temas de segurança pública e 
Justiça geralmente não dominam o jargão policial nem o jurídico. Isso torna ainda mais 
necessária a elaboração prévia das notícias por parte de assessores de comunicação ou 
de outros funcionários das Ouvidorias, que devem atuar como intermediários entre as 
fontes de informações e os próprios jornalistas, os quais, por sua vez, farão a mediação 


entre a notícia e os leitores. 


2.2. Imparcialidade e credibilidade 


Manuais de redação jornalística recomendam que os textos sejam sempre 
objetivos e imparciais, não expondo a opinião de quem os redige, mas apresentando 
elementos para que o(a) leitor(a) possa tirar suas próprias conclusões." Nesse sentido, 


é fundamental a citação da fonte das informações, como no exemplo abaixo: 


Um major e dois cabos do Exército foram presos na madrugada de ontem, na Avenida 
Brasil, próximo da favela Roquete Pinto, na zona norte da cidade. Segundo a Polícia 
Civil, eles estavam em uma Blazer e foram parados por PMs na Avenida Brasil. Ao revistar 
o veículo, os policiais encontraram um fuzil M-16, duas pistolas, um revólver, além de 
50 munições para fuzil, 64 para pistola e 6 para revólver. Os três foram autuados na 
212. Delegacia de Polícia por suposta prática de porte ilegal de armas. Há suspeita de 


envolvimento deles com traficantes de drogas, segundo a Polícia Civil. 





1 Excetuam-se, evidentemente, os editoriais e as colunas e artigos assinados, em que o(a) redator escreve em nome 
próprio ou em nome do veículo, não como repórter ou narrador. 
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A correção do noticiário responde, ao longo do tempo, pela credibilidade do 
jornal. É uma norma básica do jornalismo (infelizmente, nem sempre obedecida) 
não veicular notícias apressadas, não confirmadas, ou informações provenientes de 
fontes duvidosas. 

Isso vale também para as notas e releases elaborados pelas Ouvidorias de Polícia. 
Em relação à divulgação de informações relativas a denúncias, é imprescindível ter 
presente sempre o princípio da presunção de inocência, para não lesar indevidamente 
a honra de pessoas cuja culpabilidade ainda não foi provada. 

Por outro lado, antes de o órgão divulgar informações sobre policiais condenados, 
é fundamental certificar-se da veracidade e da precisão das informações que serão 
repassadas à imprensa. Em qualquer tipo de comunicação deve-se sempre conferir se 
estão corretos os nomes das pessoas, seus cargos, os números, as somas, as datas, os 
horários e os fatos relatados. 

Às vezes, porém, as informações se baseiam em fontes discordantes. Neste caso, 
devem-se mencionar as distintas versões e suas respectivas fontes (pelo menos as 
fontes institucionais, se não for possível revelar nomes de pessoas). Por exemplo, 
“assessores da Corregedoria de Polícia Civil informaram que..., mas membros do 
Ministério Público declararam que...”. 

Toda cautela é pouca na divulgação de notícias e de versões de fatos. O máximo 
cuidado nessa área reduz a necessidade de desmentidos e protege a credibilidade 


da Ouvidoria. 
2.3. Dicas de redação 


Praticamente todos os manuais de redação alertam para problemas de estilo 
que afetam a clareza da mensagem, recomendando que se evitem, entre outros, os 


seguintes vícios: 


a) Modismos e lugares comuns. Termos e expressões desgastados pelo uso 
excessivo, ainda que não contenham erro, tais como: deixar a desejar, chegar 
a um denominador comum, encerrar com chave de ouro, segredo guardado a 
sete chaves etc.. 

b) Preciosismos. Termos pedantes e artificiais como tecnologizado, agudização, 
consubstanciação, execucional, transfusional, rentabilizar, paradigmático, 


parametrizar, emblematizar, transacionar etc.. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


ilicitamente, Criação da ReDesap, que deverá migrar para MJ. 

garantindo o PERSPECTIVAS: Definição de responsabilidade e competências da SEDH. 
regresso a seu 

local de origem. 


95. Propor 
alterações na 
legislação 
penal e 
incentivar 
ações com o 
objetivo de 
eliminar o 
trabalho 
infantil, 
punindo a 
prática de sua 
exploração. 


100. 
Incentivar os 
programas de 
capacitação 
de 
conselheiros à 
distância 

104. Apoiar a 
criação, pelos 
tribunais de 
justiça dos 
Estados, de 
comissões de 
adoção. 


Informação adicional 


Programa 0152 - Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE 
Serviços de Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas 
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d) 


f) 


8) 


h) 


)) 


Adjetivos ou verbos muito enfáticos e superlativos: magnífico, sensacional, 
espetacular, esplêndido, genial, pavoroso, horrendo, horripilante; infernizar, 
enfurecer, assombrar, deslumbrar; engraçadíssimo, deliciosíssimo, celebérrimo 
etc.. 

Formas pessoais: “perguntamos ao prefeito”; “temos hoje no Brasil”; “não 
podemos silenciar diante de tal fato”; “disse-nos o deputado”; “chegou à 
nossa cidade” etc.. 

Termos dificilmente utilizados na conversação cotidiana: em vez de “declinou 
o convite”, melhor dizer “recusou o convite”; em vez de “o juiz procrastinou 
a decisão”, melhor dizer “adiou a decisão”, e assim por diante. 

Palavras sonoras e contundentes, como fulano deu um ”bofetão” no outro, 
ou recebeu um ”balaço” no peito. 

Frases iniciadas por gerúndio: em vez de “visitando as obras, o prefeito 


, 


constatou...”, melhor escrever “o prefeito visitou as obras e constatou...”. 
Deve-se evitar sobretudo o vício do “gerundismo”: o uso repetitivo de verbos no 
gerúndio, em locuções como “vai estar fazendo”, “vai estar deliberando” etc.. 
Gíria: a regra geral é não utilizar gírias nem termos excessivamente coloquiais. 
Quando forem imprescindíveis para transmitir certo conteúdo ou contexto, 
tais termos devem ser colocados entre aspas ou em itálico, se necessário 
seguidos do significado entre parênteses. 

Expressões grosseiras, vulgares ou preconceituosas. 

Uso excessivo de fórmulas batidas para conectar frases e parágrafos, como 
“por outro lado”, “enquanto isso”, “ao mesmo tempo”, “não obstante” etc.. 
Devem-se procurar termos menos banais ou simplesmente não empregar 
conectores: quando a segiiência do texto está correta, esses recursos se 


tornam desnecessários. 


Além do que deve ser evitado, vale mencionar algumas normas para a redação de 


números e percentuais em textos jornalísticos ou direcionados à imprensa: 


Números: De 1 (um) a 10 (dez), escreve-se o número por extenso. A partir de 
11, em algarismos, exceto para idade, porcentagem e grau. Para os números 
acima de mil, há uma regra intermediária. Exemplo: 3 mil 415. A exceção são 
os anos: 1951, 1986, 1997, 2004. Para referências femininas, o número deve 
ser usado sempre por extenso, no feminino. Por exemplo, quinhentas e três 


pilhas, duas dúzias de laranja etc.. 
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* Decimais: Sempre se escreve a palavra vírgula: oito vírgula 3; 12 vírgula 7 
etc.. No caso de 0 vírgula 5, usa-se a palavra meio. 

e Graus: 23 graus e 3 décimos, 10 graus e meio. 

* Percentagem: O símbolo “%” é sempre escrito por extenso: 45 por cento; 93 


virgula 8 por cento; 5 e meio por cento. 


Outras recomendações de Linguagem, que se aplicam também à mídia radiofônica 


e televisiva, serão apresentadas a seguir. 


3. Rádio e televisão 


São os meios de comunicação mais populares, especialmente o rádio, que atinge 
mesmo as localidades mais distantes e isoladas. Tal como a imprensa escrita, o rádio 
e o telejornalismo têm suas regras. Entre elas, destacam-se também a exigência 
de simplicidade e clareza, mais ainda pelo fato de as mensagens desaparecerem 
no momento em que são transmitidas; se não forem imediatamente entendidas não 
poderão ser “relidas” e se perderão. 

Essa característica específica das mídias faladas deve estar sempre na mente 
não só dos jornalistas, mas de quem elabora textos para o rádio ou a TV, e de quem 
participa de entrevistas, debates etc. O domínio do tema é o primeiro requisito para se 
transmitir adequadamente notícias e idéias: em caso de dúvida, é melhor não conceder 
a entrevista ou não enviar a matéria. Se, por um lado, é importante dar visibilidade 
à Ouvidoria através dos meios de comunicação, não vale a pena expor a instituição 
dando entrevistas sobre temas que não se domina. 

Outra recomendação central é o cuidado com a clareza, o ritmo e a entonação 
da voz. Quando se fala rápido ou devagar demais, alto ou baixo demais, quando se 
“engolem” palavras ou se usam gírias, cacoetes de linguagem ou regionalismos, pode- 
se perder a atenção do(a) ouvinte, que, em vez de se concentrar no conteúdo da 
notícia, será distraído pelas peculiaridades da fala. 

Também é especialmente importante usar frases curtas, na ordem direta, 
evitando orações intercaladas. É melhor desmembrar a informação em várias frases 
do que correr o risco de tornar o texto confuso ou de cometer erros de concordância. 
Aconselha-se ler o texto em voz alta, antes de gravá-lo ou enviá-lo a mídias faladas, 


para avaliar se ele pode ser facilmente compreendido. 


Eis um exemplo de frases curtas e diretas numa transmissão radiofônica: 


Procuradores do Estado fazem mobilização para estimular a população a doar sangue. Os 
procuradores vão se concentrar na sede do órgão e de lá seguem para o Hospital Central. 
Depois de doar sangue, os procuradores vão fazer manifestação com faixas e panfleto. O 


ato público quer estimular mais voluntários para a prática de doação de sangue. 


Outro exemplo, desta vez de um telejornal: 


Pesquisa revela aumento de 80% nas denúncias contra policiais no estado. O número 
de denúncias contra policiais civis e militares aumentou mais de 80% no ano passado 
em relação a 2004. O estudo foi divulgado hoje pela Ouvidoria de Polícia. O Batalhão 
de Eventos e a Delegacia de Tóxicos e Entorpecentes do Departamento de Investigação 
da capital aparecem na pesquisa como as unidades com o maior número de agentes 
denunciados. Para o ouvidor, a população está mais consciente de seus direitos. 
Nas polícias Civil e Militar, 70% dos policiais que cometeram delitos têm menos de 18 


anos de serviço. 


As próprias matérias, sobretudo no caso da televisão, devem ser bastante concisas, 
pois geralmente serão inseridas em noticiários e transmitidas rapidamente. Um resumo 
introdutório (lead) ajuda a realçar o tema central da notícia, como exemplifica o 


trecho abaixo: 


A Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa fez audiência pública com a 
participação de várias entidades para discutir o projeto de lei federal 4.559 de 2004, que 
cria mecanismo para tentar diminuir a violência doméstica e familiar contra a mulher e 


aumentar a punição. 


Em entrevistas ou participações ao vivo, nem sempre é possível preparar 
previamente o que será dito. Mas, mesmo na fala de improviso, devem-se evitar certos 
problemas, como a falta de objetividade. Uma recomendação é anotar pelo menos 
os tópicos mais importantes do que se quer transmitir. Além disso, uma locução mais 
pausada dá ao entrevistado tempo para pensar no que irá dizer, reduzindo a margem 
de erros de concordância e ajudando a manter o foco da comunicação. 

Tanto em matérias quanto em entrevistas para rádio e TV, a precisão das 


informações é fundamental. O fato de haver urgência para a veiculação de alguma 
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notícia não justifica esquecer o princípio ético de só divulgar fatos confirmados. Tal 


como na mídia impressa, a preocupação com a credibilidade deve vir sempre em 


primeiro lugar. 


4. Sugestões para os três tipos de mídia 


Seguem algumas recomendações pontuais aplicáveis aos diversos meios de 


comunicação e que podem ser úteis tanto para notícias que a Ouvidoria elabore e 


encaminhe à imprensa, quanto para participações diretas dos ouvidores e de outros 


funcionários das Ouvidorias em jornais, rádios e emissoras de televisão. 


a) 


b) 


d) 


f) 


8) 


Palavras estrangeiras: Traduzir palavras e expressões estrangeiras. 


Nomes próprios estrangeiros: No caso de notícias internacionais, omitir os 
nomes que não forem essenciais ao relato. Por exemplo, em vez de citar 
como fonte o policial X do Iraque, pode-se atribuir a informação à polícia 
iraquiana. Quando a citação do nome for necessária, ele deve ser grafado e 


pronunciado corretamente. 


Adjetivação: Usar somente adjetivos de fato imprescindíveis para completar 
a informação. Como já foi indicado, deve-se evitar, tanto no texto escrito 
quanto no falado, o emprego de adjetivos demasiadamente enfáticos 
(maravilhoso, horripilante etc.), assim como de superlativos (perigosíssimo, 


violentíssimo...) 


Precisão: Buscar sempre os termos exatos. Por exemplo, só pode ser chamado 
de “criminoso” quem já foi julgado e condenado por crime. Antes disso, 
CA »”» 


as designações corretas são “suspeito”, “indiciado”, “acusado” ou “réu”, 


conforme o caso. 


Citações: Quando forem utilizadas palavras de outra pessoa, deixar sempre 


claro que se trata de uma citação e mencionar a autoria. 
Rimas: Evitar o uso de palavras rimadas na mesma frase. 


Possessivos: Evitar o uso dos possessivos “seu” e “sua”. E melhor, sempre 
que possível, utilizar “dele” e “dela”, pois isso elimina a dúvida quanto ao 


sujeito a que o pronome se refere. 


h) 


5) 


k) 


1) 


Subentendidos: Evitar informações implícitas ou subentendidas. Por exemplo, 
em vez de “o delegado titular do 47º informou ontem...” é melhor dizer “o 
delegado titular do 47º Distrito Policial informou ontem...”. Noutras palavras, 
é preferível explicitar totalmente a informação, que pode ser familiar ao(à) 


redator(a), mas talvez não o seja à maior parte dos seus leitores. 


Horas: Usar sempre a forma mais coloquial: meio-dia, em vez de 12 horas; 
meio-dia e meia, em vez de 12 horas e 30 minutos; meia-noite, em vez de 24 


horas ou zero hora, e assim por diante. 


Variedade do vocabulário: Não repetir várias vezes a mesma palavra. Buscar 
sinônimos que a substituam. Uma das repetições mais comuns nos textos 
e nas locuções jornalísticas é “disse” (“o ouvidor disse...”), que pode ser 


facilmente substituída por “afirmou”, “comentou”, “declarou”, etc. 


Cifras: Arredondar os grandes números, sempre que possível. Há casos em que 
é necessário fornecer a cifra precisa, mas em muitos outros o arredondamento 
permite expressar melhor a ordem de grandeza. Por exemplo, em vez de 
registrar que o orçamento da Secretaria de Segurança Pública do estado num 
certo ano foi de R$ 20.327.015,31, pode-se informar que foi de pouco mais 


de 20 milhões e 300 mil reais. 


Ordinais: De modo geral, só utilizar números ordinais até o vigésimo. Melhor 
dizer “fulano é o número 235 da lista...” do que informar que ele é o 
“ducentésimo trigésimo quinto”. O mesmo vale para números de delegacias 


ou distritos policiais (DPs). 


Endereço: Não usar endereço postal para localizar um determinado 
acontecimento. Poucos ouvintes saberão onde fica o número 3.500 da Avenida 
Brasil. Mas pode-se dizer que o problema aconteceu na Avenida Brasil, 


próximo à entrada da Ilha do Governador. 


Siglas: As siglas de total domínio público numa certa região não precisam 
ser decodificadas, como Dersa, em São Paulo, e Cedae, no Rio de Janeiro. 
Mas, quando a mensagem se destinar também a outras regiões (como nos 
noticiários em rede), deve-se explicar a função do órgão designado pela 
sigla. Por exemplo, “a Dersa, empresa que administra as principais rodovias 
de São Paulo”, ou “a Cedae, empresa responsável pelo abastecimento de 


água do estado do Rio”. 
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0) 


Pp) 


Pontuação e acentuação: É imprescindível, não só em mensagens para a 
imprensa escrita, mas também para o rádio e a TV, pontuar corretamente 
o texto e acentuar corretamente as palavras. O fato de a notícia ser 
transmitida oralmente não dispensa de modo algum o cumprimento das 
regras gramaticais, pois se escreve para alguém que irá ler e interpretar a 
mensagem. Os sinais gráficos de pontuação e de acentuação são fundamentais 
para que o(a) locutor transmita essa mensagem de forma adequada e para 
que o(a) ouvinte possa compreendê-la. Como já dito, recomenda-se que o(a) 
redator(a) leia seu texto em voz alta para avaliar se a notícia pode ser lida e 


entendida corretamente. 
Erros e armadilhas comuns a evitar: 


A nível de: o correto seria “em nível de”, mas o ideal é não usar esse tipo de 


expressão, que já se tornou um cacoete de linguagem. 


Ao invés: significa ao contrário. Portanto, não deve ser usada para substituir 


“em vez de”. 


Definir: a palavra costuma ser usada, erradamente, como sinônimo de 


escolher e preferir. 


De menor: uma pessoa com menos de 18 anos não é “de menor” e, sim, 
menor de idade. A palavra “menor”, por sinal, traz quase sempre uma carga 


de preconceito. Preferível usar criança, menino(a), adolescente. 


Grama: como medida de peso, é palavra masculina. Por exemplo, trezentos 


gramas de presunto. 


Independente: Adjetivo usado erroneamente como advérbio. Em vez de “o 
Brasil venceu a partida, independente de ter jogado mal”, o correto seria 
“independentemente de ter jogado mal”, mas é ainda melhor uma 


forma mais simples, como “o Brasil venceu a partida, mesmo jogado mal”. 


Onde: deve sempre referir-se a um local. Não substitui “no qual”, “em que” 


etc. E aonde significa para onde. 
Questionar: Significa pôr em dúvida, e não perguntar ou interrogar. 


Redundâncias: Deve-se evitar expressões como fato real, fato verídico, 
boato falso, empréstimo temporário, previsão para o futuro, sair para fora, 


entrar para dentro, subir para cima, descer para baixo, conviver junto, 


ganhou grátis, surpresa inesperada, ambos os dois, chuva que cai, há muito 


tempo atrás... 


Verbos irregulares: “Havia mil pessoas”, e não “haviam...”; “faz 20 anos”, 


e não “fazem...” 
Pronomes: Diz-se “entre mim e fulano”, não “entre eu e fulano”. 


Concordância e quantidade: “metade do time entrou em campo” (e não 
entraram); “a maioria dos meninos desistiu” (e não desistiram); “uma parte dos 


alunos foi...” (e não foram); “23 por cento conhecem...” (e não conhece). 
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trabalho em elaboração permanente 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome 
Secretarias Municipais de Assistência Social 
Comissão Intersetorial 


Demais Deliberações da VII Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 


Envolver o CONANDA, a sociedade civil organizada e a “Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente” na discussão já iniciada no Fórum Brasileiro de Orçamento, no sentido de instituir Lei 
Federal de Inadimplência Social, aplicável aos governantes que não assegurem com Absoluta Prioridade, os Direitos da Criança e do Adolescente. 


Propor à Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente a realização de audiências públicas com vistas a discutir, amplamente, proposta de Lei de Inadimplência Social. 


Propor ao CONANDA a criação de indicadores para aferir inadimplência social. 


Articulação dos Conselhos de Direitos nos três níveis para a elaboração e aprovação da Emenda Constitucional e leis Estaduais e Municipais que garantam a dotação orçamentária para os Fundos, 
de acordo com a estratégia 1. 


Articulação do CONANDA para alteração da legislação vigente sobre o Imposto de Renda: 
- Possibilitar as doações até o momento das declarações. 
- Possibilitar as doações de pessoas físicas e jurídicas em qualquer modelo e qualquer modalidade. 
Resolução do CONANDA que estabeleça o repasse de recursos fundo a fundo para Conselhos de Direitos que, comprovadamente, estejam em efetivo funcionamento. 


Implantar e implementar o SIPIA com os conselhos municipais garantindo sua continuidade e com controle social dos núcleos de referência. 


Criar e fortalecer os Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente para que atuem no monitoramento e acompanhamento da execução orçamentária dos FIA's, nas deliberações das 
conferências e na atuação dos CEDCA's. 


Que o CONANDA promova encontros regionais nos anos em que não ocorrerem as conferências (1º semestre) para elaboração de diagnósticos e capacitação em orçamentos e fundos, com 
participação, sem exclusão dos demais atores sociais de Fórum DCA, CEDCA's, CMDCA's, CT's e representantes de 0G's das Secretarias de finanças Municipais e Estaduais e do Poder Legislativo 
e Judiciário. 

Regulamentar a função de conselheiro tutelar, prevendo-se os direitos sociais assegurando-se a ampla participação e discussão dos conselheiros quanto às formulações propostas. 


Incluir, obrigatoriamente, no orçamento municipal e distrital, previsão de recursos para manutenção dos conselhos de direitos e tutelares. 


Garantir que as contribuições previstas no orçamento oriundos de pessoas físicas ou jurídicas e de multas sejam efetivamente repassadas para os FIA's, provocando a ação do Ministério Público, 
se necessário. 


Garantir programa de capacitação permanente nas 3 esferas (Nacional, Estadual e Municipal) dos operadores de direitos da Criança e Adolescente com percentual do orçamento público e do FIA. 


Capacitar os conselheiros de direitos e tutelares sobre os instrumentos de planejamento orçamentário para uma efetiva atuação na formulação das propostas de orçamento e finanças do FIA. 


Capacitar os conselheiros de direito sobre mecanismos de gerenciamento orçamento e financeiro do fundo da Infância e adolescência. 
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Apresentação 


ES guia é produto de uma das ações do Programa de Apoio Institucional 
as Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário, desenvolvido pela 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil e 
financiado pela União Européia. 

Ele resulta do trabalho de um grupo de especialistas brasileiros, no qual se incluem 
vários ex-ouvidores de Polícia, tendo contado também com apoio técnico da União 
Européia por intermédio da IGAI — Inspetoria Geral de Assuntos Internos — de Portugal. 

O processo de elaboração do livro iniciou-se com um primeiro esboço, que 
foi utilizado para um curso dirigido a ouvidores de polícia em agosto de 2006, em 
Brasília. Posteriormente, boa parte dos materiais foi usada em dois cursos oferecidos a 
funcionários das Ouvidorias, realizados em São Paulo e em Belo Horizonte no segundo 
semestre de 2006. As avaliações, críticas e sugestões recebidas nos três cursos foram 
de grande importância para aperfeiçoar o conteúdo dos textos. Por isso, queremos 
desde logo agradecer a participação dos ouvidores e do pessoal técnico das Ouvidorias 
na elaboração deste texto que, em razão disso, é também obra deles(as). 


O guia tem vários usos possíveis: 


como texto de referência e de consulta permanente para as pessoas que 

trabalham nas Ouvidorias; 

e como material didático de apoio para cursos de formação de novos funcionários 
e estagiários de Ouvidorias; 

e como orientação na criação de novas Ouvidorias nos estados em que elas ainda 
não existem; 

e como texto de divulgação e de reflexão — destinado a especialistas em 

segurança pública e à sociedade em geral — sobre o controle institucional das 


polícias e a experiência brasileira. 


Ao todo, são 8 capítulos que não precisam necessariamente ser lidos em seqiiência, 


pois, embora encadeados, têm relativa autonomia, cada qual focalizando um tema. 
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Nos dois primeiros, analisam-se, respectivamente, a noção de controle 
institucional e diversas experiências internacionais de controle externo de polícia. 

O terceiro descreve o funcionamento atual das Ouvidorias de Polícia brasileiras e 
oferece um balanço sobre suas possibilidades e limitações. 

O capítulo 4 propõe um novo modelo de Ouvidoria para o Brasil. Por um lado, o 
texto faz propositadamente algumas escolhas e adota certas posições que podem chegar 
a ser controvertidas e precisar de reformas significativas. Por outro lado, ele também 
sugere caminhos para o aperfeiçoamento do modelo atual que não demandam grandes 
mudanças legislativas ou estruturais. Assim, boa parte das sugestões apresentadas 
poderia ser implementada imediatamente, exigindo apenas vontade política e aporte 
de alguns recursos, como é o caso das propostas para que as Ouvidorias adotem uma 
posição mais proativa em relação ao controle da atividade policial. 

Se os quatro primeiros capítulos fornecem uma abordagem geral sobre as 
Ouvidorias de Polícia, os quatro restantes possuem um conteúdo mais prático e 
operacional: descrevem métodos, rotinas e procedimentos para construir e gerenciar 
uma instituição desse tipo. Inicialmente, o capítulo 5 mostra como receber e acolher 
adequadamente as pessoas que procuram a Ouvidoria e ao mesmo tempo como 
transformar seus relatos em registros estruturados que possibilitem a investigação 
das denúncias. Um dos maiores desafios para uma Ouvidoria é justamente conciliar 
esses dois objetivos, evitando, seja um acolhimento incapaz de produzir informações 
indispensáveis à apuração dos fatos, seja a recepção fria e burocrática dos 
denunciantes, interessada apenas em extrair dados. Em apêndice a esse capítulo, 
apresenta-se um modelo de formulário de protocolo para registrar denúncias, 
sugestões e elogios trazidos pelos comunicantes. 

Na sequência, o capítulo 6 analisa o sistema de informações que deve servir 
de coluna vertebral a todo o trabalho da Ouvidoria. Ele considera tanto o manejo de 
documentos em papel quanto o uso de um programa informatizado que torne mais ágila 
gestão das informações. Alguns exemplos de telas de entrada de dados são apresentados 
para mostrar como funcionaria um programa de computador especificamente desenhado 
para o trabalho das Ouvidorias. De fato, uma outra ação do Projeto Institucional de 
Fortalecimento das Ouvidorias contempla justamente a elaboração de um software 
para tal fim. 

O capítulo 7 lida com a elaboração de relatórios periódicos que as Ouvidorias 
têm de produzir e oferece, em apêndice, um modelo concreto de relatório trimestral. 


Finalmente, o capítulo 8 discute as principais parcerias que a instituição deveria 


construir e manter, e trata também das estratégias de comunicação institucional, com 
ênfase na descrição das funções de uma Assessoria de Comunicação. 

Em função do sentido didático que se procurou imprimir ao manual, foram 
incluídas, ao fim de cada capítulo, algumas perguntas de assimilação e algumas 
questões para estimular a reflexão e o debate coletivo sobre cada tema. A intenção 
didática explica também certo grau de superposição e reiteração entre os conteúdos 
dos diversos capítulos, assim como as remissões cruzadas de uns para outros, feitas 
ao longo do texto. 

Ao final do livro, encontram-se os anexos, de caráter mais técnico e detalhado 
que os capítulos, elaborados por especialistas em cada área. Eles servem de material 
adicional de consulta para os leitores que queiram se aprofundar no conhecimento de 
temas específicos complementares, como direito processual penal, perícias técnicas, etc. 

Para os autores deste volume, ele deve ser considerado um “manual em 
construção”, por dois motivos fundamentais. Primeiro porque, com o passar do tempo, 
será necessário complementar e modificar seus conteúdos, adequando-os às mudanças 
da realidade. Segundo, porque ele deve ser adaptado aos contextos locais das 
diferentes Ouvidorias, o que pode provocar a necessidade de alterações ou acréscimos 
em relação aos conteúdos aqui apresentados. Noutras palavras, o livro não se propõe 
como receituário fechado e acabado, mas apenas como uma referência, um programa 
de mínimos, que, usado criativamente, pode auxiliar no processo de expansão e 


consolidação do controle externo da polícia no Brasil. 


15 


À noção de controle institucional 
e sua aplicação as polícias 


noção de controle da polícia, particularmente a de controle externo, é 
comumente associada à capacidade de punir as condutas desviantes ou 
irregulares dos membros da instituição, para evitar que elas se repitam. 

Mas, na verdade, o conceito de controle institucional é muito mais abrangente. 


Em Administração, controle designa uma operação que compreende três etapas: 


a) coleta de informações sobre os resultados obtidos com a realização de 
determinada atividade; 

b) comparação dos resultados obtidos com os resultados esperados; 

c) adoção, caso necessário, de providências corretivas para atingir a meta 


planejada. 


De acordo com Fayol (1990), o controle consiste 


“em verificar se tudo corre em conformidade com o plano adotado, com as instruções 
emitidas e os princípios estabelecidos, tendo como objetivo apontar as falhas e os erros 


para retificá-los e evitar sua reincidência”. 


Assim, a ação controladora tem sempre a finalidade de medir resultados, de 
impedir desvios e, se for o caso, de indicar, ainda a tempo, medidas saneadoras para 
alcançar a meta desejada e assegurar o resultado inicialmente planejado. Donde se 
pode concluir que é praticamente impossível o exercício do controle de uma instituição 
quando se desconhece o que foi planejado como meta do seu trabalho. 

Cabe, portanto, perguntar que tipo de instituição se quer, antes de discutir 
como ela deve ser controlada. Uma vez conhecidos os objetivos, os procedimentos 
recomendados, os valores a serem preservados e os princípios que devem orientar a 
ação institucional, os órgãos de controle dispõem do padrão e das referências gerais 
para exercer atividades de controle, entre elas: 


e Detectar problemas de orientação e de execução; 
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Destinar recursos para a ampliação e melhoria da rede física, de transporte e merenda escolar, garantindo as especificidades étnicas, regionais e culturais, priorizando as necessidades 
especiais(em adaptação dos transportes). 


Acompanhar e avaliar a aplicação de recursos nas escolas de Educação Infantil com vistas à garantia dos direitos das crianças. 


Estimular a mobilização social e efetivar a participação dos Conselhos de Educação na elaboração, a provação e execução da Lei Orçamentária do Município, assegurando-se dos recursos 
específicos para a educação infantil. 


Fortalecer ações de valorização da família de forma a promover sua saúde integral, promovendo campanhas de informação e sensibilização da comunidade sobre a prevenção de agravos à saúde 
da criança e do adolescente com vista nas diretrizes de políticas do SUS. 


Criação e implementação de uma agenda intersetorial de governo para a saúde da população brasileira, articulando Ministérios do Meio Ambiente, Educação, Trabalho, Cidades, Assistência Social 
e Secretaria Especial de Direitos Humanos. 


Fortalecer o Programa de Saúde da Família (PSF), ampliando sua cobertura através da implantação de mais equipes em todos os municípios do País e Conselhos Gestores locais, qualificando 
continuamente os profissionais e complementação da multidisciplinaridade das equipes para atendimento integral da saúde da criança e do adolescente e da família. 


Implantação e ou ampliação dos serviços especializados em diagnostico e tratamento para crianças e adolescente portadores de necessidades especiais e/ou usuários de substâncias psicoativas 
com promoções e ações educativas e realização de campanhas de informação e sensibilização da comunidade sobre prevenção de agravos à saúde infanto-juvenil de forma a garantir o acesso a 
todos os municípios da federação. 


Garantir a implementação da política de saúde mental integral à criança e adolescente e às famílias através da implantação e ampliação dos serviços dos CAP's e CAP's ADOLESCENTE, 
desospitalização, visando a humanização deste atendimento especializado. 


Obs.: O CONANDA fará consulta ao Conselho correspondente quanto a terminologia correta a ser utilizada. 


Implementar serviços para melhoria da assistência ao recém nascido na sala de parto, disponibilizando UTI neonatal, neonatologistas, bem como materiais e equipamentos vitais, promovendo o 
ponto humanizado. 


Incluir como profissionais da saúde as parteiras, com cursos de capacitação / profissionalização. 


Ampliar o quadro efetivo da saúde com a contratação de profissionais através de concurso público, para complementação e/ou ampliação das equipes multiprofissionais de atendimento 
assistencial e educativo como estratégia para humanização do serviço de saúde. 


Garantir de acordo com as peculiaridades regionais e suas necessidades, a formação continuada das equipes multiprofissionais que atendem a área de assistência e educativa. 
Garantir a implementação de protocolo de atendimento a criança e ao adolescente, bem como a sua família. 


Garantir recursos orçamentários e financeiros nas três esferas governamentais, com vistas a fortalecer os sistemas de saúde, educação e segurança social, para ampliar o acesso de crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade social aos serviços. 


Fazer cumprir a PEC 29, com a efetiva alocação de recursos na área saúde, garantindo equidade para redução das desigualdades regionais. 


Contratação de profissionais concursados, para ampliação da equipe multiprofissional e implantação e ou ampliação dos serviços especializados em diagnostico, prevenção e tratamento para 
crianças e adolescentes usuários de substancias psicoativas e suas famílias 
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e Receber denúncias e reclamações; 

e Mapear pontos críticos e problemáticos; 

e Sistematizar dados e informações relevantes; 

e Avaliar condutas e procedimentos; 

e Cobrar a apuração de responsabilidades de agentes e de órgãos; 

e Comparar o desempenho real com os padrões desejados; 

e Sugerir e cobrar as correções necessárias; 

e Propor medidas saneadoras a tempo, antes que os erros se repitam ou que os 


problemas observados se agravem. 


Quando a lei confere a uma determinada instituição o poder de realizar o 
controle externo sobre a atividade de outra, ela deve fornecer, ao mesmo tempo, 
os poderes e os meios necessários para esse exercício. Assim, por exemplo, para 
viabilizar o controle externo do governo federal, expressamente previsto no artigo 70 
da Constituição brasileira de 1988, esta atribuiu ao órgão controlador — o Congresso 
Nacional — os poderes de apreciar e julgar contas de administradores; apreciar a 
legalidade de atos administrativos; realizar inspeções e auditorias; fiscalizar contas 
e aplicações de recursos; coletar informações; aplicar sanções; fixar prazos para 
providências saneadoras; sustar a execução de atos impugnados e representar contra 
atos irregulares ou abusivos. 

Num Estado Democrático de Direito, o exercício do poder institucional não 
pode e não deve estar subordinado ao interesse particular e exclusivo do governante. 
Por princípio, o Estado Democrático de Direito deve excluir toda arbitrariedade no 
exercício do poder. É isto que o caracteriza — a subordinação de todas as instituições, 
de todos os órgãos, de todos os agentes públicos e, em suma, de todo o Estado, ao 
mandamento legal. 

Estado de Direito, como a própria expressão indica, é o Estado submetido ao 
Direito, aquele cujo poder e atividade estão regulados e controlados pela Lei, sendo 
que Direito e Lei devem ser entendidos como expressão da vontade geral (Elias Diaz, 
1975, p.13). Não se trata, apenas, de obediência cega a um conjunto de regras, 
regulamentos, códigos e estatutos, mas de um conjunto de valores que as autoridades 
e os agentes do Estado devem promover e respeitar. 

Para Messner (1967), só se pode afirmar a existência do Estado de Direito ao se 


verificar a ocorrência de dois pressupostos essenciais: 


1. a garantia e o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana; 


2. a proteção desses direitos frente ao arbítrio dos titulares do poder estatal. 


Nas sociedades políticas contemporâneas, esse deve ser o eixo da governabilidade 
— o respeito aos direitos humanos. Esse também deve ser, portanto, o motivo inspirador 
e a razão de ser de toda a atividade policial, e a observância desse princípio pelos 
policiais, a preocupação maior do órgão controlador. 

Vale lembrar, por oportuna, a advertência do professor Fabio Konder 
Comparato (2000): 


“Se a essência da política é a relação de poder entre governantes e governados, o magno 
problema de toda organização constitucional foi e será sempre a instituição de limites 


ao exercício do poder”. 


E o poder, já ensinava Montesquieu “vai até onde ele encontra os seus limites”. 
O controle externo das políticas sociais — a da segurança publica, inclusive — tem 
sua fundamentação no princípio da participação direta do cidadão na gestão pública, 
inscrito na Declaração Universal dos Direitos Humanos que, em seu artigo XXI (alínea 
2), afirma que toda pessoa “tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país”. 
O controle externo das políticas sociais é também acolhido integralmente pela 
Constituição brasileira de 1988, no artigo primeiro e em diversos dispositivos voltados 


para a garantia de gestão democrática das políticas públicas, como por exemplo: 


* na política de seguridade social — art.194, 8 único, VII 
* no sistema único de saúde — art. 198, II 
* na política de assistência social — art. 204, Il 


* na política de educação — art. 206, VI 


Nesse mesmo sentido, no capítulo da Administração Pública, a Constituição 


determina: 
1. Que toda a administração direta e indireta, de qualquer dos Poderes, em 


qualquer nível, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 


publicidade e eficiência, 
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2. Quealei: 

a) Disciplinará as formas de participação do usuário, as reclamações relativas 
à prestação dos serviços públicos em geral. 

b) Garantirá: 
* a manutenção dos serviços essenciais 
* a avaliação periódica externa e interna da qualidade dos serviços 
* O acesso aos registros administrativos 
* a representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargos, 

empregos e funções. 


Essa é a regra geral (artigo 37) para toda a administração pública e, logicamente, 
também para o sistema de segurança pública. 


1.1. Controle da polícia 


Assim como em qualquer outra instituição, quando se fala em controle externo da 
polícia, cabe perguntar que ações, exatamente, devem ser objeto do controle. No caso 
da polícia, costuma-se entender o controle essencialmente como punição de desvios 
cometidos pelos agentes e adoção de medidas preventivas para evitar a repetição das 
condutas irregulares. Mas, se o objeto do controle é a “atividade policial”, em sentido 
amplo, esse controle pode ser entendido de forma bem mais abrangente e pode incluir, 
por exemplo, a fiscalização da qualidade do serviço policial ou o monitoramento do 
grau em que a instituição consegue satisfazer o direito das pessoas à segurança. Logo, 
além da investigação de abusos cometidos por policiais, a instituição controladora pode 
se ocupar de procedimentos operacionais; da seleção e do treinamento dos agentes; 
do grau de satisfação da comunidade com a sua polícia; de prioridades estratégicas; da 
execução orçamentária, e assim por diante. 

Há vários tipos e formas de controle da polícia. Podemos distinguir, por exemplo, 
o controle formal, exercido por órgãos que têm essa atribuição institucional, e o 
controle informal, exercido de forma espontânea por pessoas ou grupos, tais como os 
próprios pares, a imprensa ou os cidadãos em geral. 

Outra classificação muito comum é aquela que diferencia o controle interno, 
aplicado por membros da própria instituição, do controle externo, exercido por 
pessoas alheias à polícia. Se o controle interno é imprescindível, o externo pode ser 
percebido como mais isento e afastado do corporativismo, e pode responder melhor 


aos anseios da sociedade. 


Comparando os dois tipos de controle, Alemika (2005) aponta as vantagens e 


desvantagens de cada um: 


CONTROLE INTERNO 


e Vantagens: 

* A autoridade policial conhece melhor trabalho de polícia e detecta melhor 
as irregularidades 

* A maior parte dos desvios detectados é de pequena gravidade e pode ser 
resolvida pelos supervisores imediatos 

e Os mecanismos disciplinares internos são mais aceitos e produzem mais 
cooperação por parte dos policiais 

e Oresultado dos procedimentos disciplinares pode influenciar outras decisões 
institucionais (como mudanças na formação ou na seleção dos agentes, por 
exemplo) 

e Aregulação interna pode ser mais detalhada e extensiva, e pode cobrir um 
leque maior de condutas policiais, não apenas casos aberrantes 

e O controle interno pode ser mais variado, sutil e preciso. Pode usar 


mecanismos formais e informais 


e Desvantagens: 

e Os comandantes das corporações policiais resistem a divulgar e punir 
condutas irregulares 

* O código de segredo, a solidariedade interna e o corporativismo dificultam 
a realização de investigações isentas e efetivas 

e Os mecanismos administrativos de controle são pouco transparentes 

e Ás provas utilizadas podem ser subjetivas e favorecer os policiais acusados 

* O poder de polícia pode ser usado para intimidar e coagir os denunciantes 

e Os denunciantes não são suficientemente informados do procedimento e do 
resultado das investigações 

e Os cidadãos tendem a ficar insatisfeitos com o resultado das denúncias, 


devido à falta de transparência e de isenção dos procedimentos internos 


Além das desvantagens do controle interno enumeradas por Alemika, podemos 


citar duas outras que parecem ter especial importância no caso brasileiro: 


Prevalência da hierarquia institucional, que faz com que o controle se 
exerça de forma muito mais rigorosa sobre as bases do que sobre as cúpulas 
das corporações. Dificilmente um corregedor de polícia consegue realizar 
uma investigação independente se o acusado é, por exemplo, o chefe ou 
comandante geral da corporação, seu superior hierárquico. 

Códigos disciplinares rígidos, em particular nas polícias militares, que 


freguentemente não respeitam o direito de defesa dos policiais 


CONTROLE EXTERNO 


Vantagens: 


Os cidadãos têm mais acesso aos órgãos de controle 

Os procedimentos são mais transparentes e têm maior divulgação 

Há menos chance de intimidação dos denunciantes por policiais 

Há ganhos para a imagem da polícia, na medida em que esta se mostra 
disposta a retirar da corporação as “maçãs podres” 

Os cidadãos tendem a confiar mais em órgãos de controle que não pertencem 


as instituições controladas 


Desvantagens: 


e O órgão de controle externo pode minar a autoridade dos comandantes e a 


confiança dos subordinados, com impactos negativos na disciplina 


e As denúncias ao órgão externo podem ser usadas para vinganças pessoais 


contra policiais 

A avaliação de civis que não conhecem bem como funciona a polícia pode 
não levar em conta as peculiaridades e os riscos do trabalho policial 

Tende a haver maior resistência dos policiais a cooperar com mecanismos 


externos de controle 


Na verdade, os controles interno e externo não precisam se opor um ao outro; 


podem e devem se complementar. O controle externo pode fortalecer o interno de 


diversas maneiras, a saber: 


* cobrando um funcionamento eficiente do controle interno e exigindo que se 
invista mais nele 

e trocando informações 

* articulando ações simultâneas dos dois tipos de órgãos 

* ameaçando com a intervenção dos órgãos externos, cujo custo político 
para a corporação seria mais alto, quando os controles internos enfrentarem 


resistências corporativistas 


Por sua vez, o controle interno pode fortalecer o externo: 
* delegando competências ou tarefas aos órgãos externos, para gerar credibilidade 
* ajudando a divulgar internamente os objetivos e resultados do controle externo 


* ajudando a vencer resistências internas ao controle externo 
Perguntas para Assimilação 
1. Qual é a noção de controle em Administração? 
2. Dê alguns exemplos de atividades de controle. 
3. Como se define o Estado Democrático de Direito? 
4. Que atividades podem ser entendidas dentro do conceito de controle de polícia? 


5. Mencione algumas desvantagens do controle interno de polícia. 


Questões para Discussão 
1. Qual é a importância do controle externo da polícia num estado democrático? 


2. Qual é a visão da Constituição Brasileira de 1988 sobre a noção de controle social 
do Estado? 


3. Quais são as dificuldades para lograr uma relação cooperativa entre os órgãos de 
controle interno e externo da polícia? 
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Controle interno da policia: 
experiências internacionais 


Este capítulo traça um panorama dos mecanismos de controle externo 
da polícia hoje encontrados em diversos países e, mais especificamente, 


dos mecanismos governamentais. 


2.1. Introdução! 


m desafio sempre presente nas sociedades democráticas é o de conciliar a 

U eficácia da ação policial com o respeito aos direitos individuais e coletivos. 
Para enfrentar esse desafio é que se criaram, em muitos países, mecanismos de controle 
interno e externo, objetivando garantir a legalidade e a legitimidade do uso da força 
pela polícia. Se todos os órgãos públicos devem prestar contas à sociedade, a polícia, 
que exerce o monopólio do uso legítimo da força conferido ao Estado, precisa estar 
submetida a controles especiais. 

“Quem vigia os vigias?”, já perguntava em Roma, nos primórdios da era cristã, o 
poeta satírico Juvenalis (70 a 138 D.C.). Ao que se pode acrescentar outra indagação: 
como vigiar os vigias? Não há uma resposta única para essas perguntas: diferentes 
países têm adotado modelos de controle muito variados, tanto no formato institucional 
como na abrangência dos poderes e no modo de atuação. Todos, porém, com a mesma 
preocupação de fazer com que as polícias prestem contas do seu trabalho e respondam 


pelas consequências de suas ações. 


A implantação do controle externo é muitas vezes a única forma de 


restaurar a credibilidade na polícia. 


Geralmente, a necessidade de submeter a ação policial ao controle da sociedade 
fica mais evidente quando as polícias se encontram de tal forma desacreditadas, pelos 
altos níveis de violência ou de corrupção, que a implantação do controle externo é 
o único meio para tentar restaurar sua credibilidade. Isso pode ocorrer em diversas 
circunstâncias, como a transição de uma ditadura para um regime democrático, o fim 
de uma guerra civil, um período de bruscas mudanças sócio-econômicas ou a ocorrência 


de episódios que mobilizam forte reação popular.? Na África do Sul, por exemplo, a 





1 Esta introdução utiliza material do livro Quem vigia os vigias?, de Julita Lemgruber, Leonarda Musumeci e Ignacio 
Cano, 2003. 
2 Cf. ALEMIKA, Etannibi, 2004. 
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reforma das polícias e a criação do controle externo vieram com o término do apartheid; 
na Irlanda do Norte, após o acordo entre católicos e protestantes; na Inglaterra e na 
Bélgica, em sequência a sérios embates entre civis e policiais. O caso Rodney King, 
ocorrido em 1991 na cidade norte-americana de Los Angeles, tornou-se paradigmático: 
a cena de policiais espancando brutalmente um homem negro, registrada por um 
cinegrafista amador, deu origem a violentos protestos que resultaram na criação de 


dois novos mecanismos locais de controle externo da polícia. 


Foi nos EUA, na década de 1940, que surgiram as primeiras instituições 
governamentais voltadas exclusivamente para o controle externo da 
polícia. Elas se estruturaram de forma mais organizada a partir dos 
anos 1970, quando órgãos semelhantes começaram a surgir também em 


outros países. 


As primeiras instituições contemporâneas expressamente voltadas para o 
controle externo da polícia — ou civilian oversight of the police ('supervisão civil da 
polícia), como é mais conhecido nos países de língua inglesa — datam dos anos 1940 
nos Estados Unidos, mas foi a partir dos anos 70 que elas começaram a se estruturar 
de forma mais sistemática. Ao longo das décadas de 1970 e 1980, Austrália, Canadá e 
Grã-Bretanha e, nos anos 90, outros países, como Irlanda do Norte, Portugal, Bélgica, 
Índia e África do Sul, também introduziram modalidades institucionais diversas de 
controle externo. Mais recentemente começaram a surgir em países latino-americanos 
os Defensores del Pueblo, figuras equivalentes aos Ombudsmen de certas regiões da 
Europa Ocidental, que não se ocupam apenas da atividade policial, e sim da tarefa 
mais geral de defender os direitos dos cidadãos contra a ação irregular ou ilegal de 
qualquer tipo de servidor público. 

Para traçar um panorama dos vários modelos de controle externo da polícia, 
serão ressaltadas, inicialmente, suas principais diferenças, tomando por base alguns 
critérios importantes de classificação. Em seguida, serão descritas com mais detalhes 
algumas experiências levantadas em países dos cinco continentes, para que se possa 
colocar em perspectiva o modelo brasileiro de Ouvidoria, discutido no próximo capítulo 


deste manual. 


2.2. Panorama comparativo 


Numa definição inicial e muito ampla, os mecanismos de controle 
externo da polícia podem ser classificados em governamentais e não- 
governamentais. Existem tipos muito variados de ambas as categorias. 


Entre os mecanismos não-governamentais inclui-se, também, a mídia. 


Embora este capítulo privilegie as experiências governamentais, que mais se prestam 
à comparação com as nossas Ouvidorias, é importante sublinhar que o controle externo da 
polícia também pode ser exercido por entidades não-governamentais. Em alguns países, 
notadamente nos Estados Unidos, há ONGs especializadas em monitorar a violência policial, 
em sensibilizar a mídia para o problema e em prestar assistência jurídica às vítimas, para 
que obtenham reparação legal. É o caso de instituições como Coalition Against Police 
Brutality, de Miami, San Francisco Police Watch e New York City Police Watch. 

Outra forma de participação de entidades não-governamentais no controle e 
na mudança de atitude das polícias é o envolvimento na formulação e execução de 
políticas públicas voltadas para essa área ou, diretamente, em iniciativas de formação 
policial. Mas a grande maioria atua sobretudo na apresentação de denúncias, com o 
objetivo de provocar a ação dos governos. Em muitos países, a mídia também tem- 
se revelado um instrumento importante de controle, via exposição e denúncia das 


irregularidades e ilegalidades cometidas por policiais. 


Os mecanismos governamentais de controle externo da polícia podem: 
e ser centralizados ou descentralizados; 

e funcionar como órgãos colegiados ou basear-se em uma única pessoa; 
e reportar-se a diferentes autoridades; 

e ter ou não autoridade para investigar por conta própria; 

e ter maior ou menor autonomia, independência e poder; 

e ser basicamente proativos ou reativos; 

e utilizar ou não a mediação como forma de resolução de queixas 


contra policiais. 


Examinando, especificamente, os mecanismos governamentais de controle 
externo da polícia hoje encontráveis no mundo, seria possível classificá-los por diversos 


critérios, a saber: 
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a) Quanto ao grau de centralização: 

Alguns países possuem uma estrutura única e centralizada de controle externo, 
sob responsabilidade dos governos federais. Quase sempre, são países em que a própria 
polícia, ou pelo menos a principal força de segurança, também está subordinada ao 
governo central. Na Irlanda do Norte, o Police Ombudsman; na Inglaterra e País de 
Gales, a Independent Police Complaints Commission (IPCC); em Portugal, a Inspetoria 
Geral de Administração Interna (IGA!); na Bélgica, o Comité Permanent de Controle 
de Services de Police (Comité P); na África do Sul, o Independent Complaints 
Directorate (ICD). 

Outros, ao contrário, têm uma multiplicidade de instituições voltadas para 
o controle dos abusos policiais. É o caso dos Estados Unidos, onde há instituições 
desse tipo em todos os níveis de governo: federal, estadual, municipal e local. Para 
citar apenas algumas: a Civil Rights Division (órgão federal ligado ao Departamento 
de Justiça), os Civilian Complaint Review Boards, presentes em várias cidades e o 
Special Counsel existente em alguns condados. Alguns países e até algumas cidades 
chegam a ter mais de uma entidade a quem a polícia deve prestar contas, dentro da 


mesma jurisdição. 


b) Quanto à estrutura: 

Certas organizações funcionam a partir de colegiados com vários membros, 
como é o caso dos chamados Civilian Complaint Review Boards nos Estados Unidos ou 
das Human Rights Commissions na Índia e em alguns países africanos. Nesse modelo, 
procura-se garantir que os membros sejam representativos da sociedade civil. 

Outras estratégias de controle externo baseiam-se numa única pessoa, auxiliada 
por uma equipe, como é o caso do Police Ombudsman da Irlanda do Norte ou do 


Independent Complaints Directorate, da África do Sul. 


c) Quanto à indicação ou nomeação dos responsáveis: 

Os responsáveis pelas instituições às quais as polícias devem prestar contas podem 
ser eleitos, indicados pelo poder executivo, pelo poder legislativo ou por representantes 
da sociedade civil. Esses responsáveis, por sua vez, costumam reportar-se e prestar 
contas primeiramente a quem os nomeou, que pode ser um governador de estado ou 
de província (como na Austrália); um ministro (como em Portugal), o Parlamento (como 


na Inglaterra e no Canadá) ou uma outra fonte de autoridade. 


d) Quanto à capacidade de investigação: 

Ter ou não o poder de investigar a polícia por seus próprios meios é um critério 
muito importante de diferenciação das entidades de controle externo, que está 
relacionado também ao grau de independência dessas instituições. 

Em alguns casos, as instituições são apenas receptoras de queixas, que 
encaminham aos órgãos de controle interno das próprias polícias para que eles realizem 
a investigação. O que varia, neste caso, é o poder maior ou menor que o órgão de 
controle externo tem de monitorar a apuração dessas queixas, cobrar resultados e 
interferir no rumo das investigações. 

De início pouco comum, a prática da investigação autônoma vem sendo 
crescentemente adotada em muitos países. Nesse modelo, é o próprio órgão de controle 
externo que investiga as denúncias, recomenda medidas disciplinares cabíveis e/ou 
aciona a promotoria para dar início ao processo legal. O melhor exemplo, hoje, de uma 
instituição de controle externo da polícia com absoluta independência investigativa é 
o Police Ombudsman da Irlanda do Norte. 

Mas nem sempre os organismos com capacidade de investigar o fazem plenamente. 
Alguns, como o Independent Complaints Directorate da África do Sul selecionam apenas 
os casos mais graves. Outros têm autoridade para investigar somente queixas com um 
certo perfil, por exemplo, episódios de violência e abuso de poder, mas não denúncias 
de corrupção policial; ou episódios de violência policial em geral, mas não aqueles 
que resultem em morte da vítima (muitos dos Civilian Complaints Review Boards dos 


Estados Unidos se encaixam nesse modelo restrito). 


e) Quanto ao grau de independência e à extensão dos poderes: 

Além da capacidade de realizar investigações próprias, outros elementos definem 
a autonomia maior ou menor de um órgão governamental de controle externo: se ele 
dispõe ou não de orçamento próprio; qual o seu grau de liberdade no manejo de 
recursos e na contratação de pessoal; se possui ou não sede própria; que lugar ele 
ocupa na estrutura de governo, e assim por diante. O que se constata, de modo geral, 
é que os organismos com autoridade para investigar são também os que apresentam 
elevados graus de autonomia financeira e administrativa. 

Embora possam, por exemplo, solicitar documentos das polícias, rever as investigações 
conduzidas pelos órgãos de controle interno e recomendar encaminhamentos 
alternativos, as entidades que não investigam por conta própria costumam ter poderes 


limitados. Já entre as que podem investigar, a extensão desses poderes varia bastante; 
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em alguns casos é muito ampla e permite aos responsáveis pelo controle realizar 
ações tais como: prender policiais; intimar pessoas a depor; efetuar buscas para 
obter provas; agir por iniciativa própria sem aguardar denúncia ou queixa; adentrar 
um estabelecimento policial sem prévia autorização do seu titular; consultar todos os 
bancos de dados de uma força policial; interceptar comunicações; obrigar um policial 
a responder a acusações incriminadoras; exigir a apresentação de documentos; impor 
sanções a quem não acatar suas determinações; recorrer da imposição de sanções 
disciplinares; encaminhar casos para a mediação de conflitos, e assim por diante. São 
exemplos de entidades com ampla independência e amplos poderes o Police Ombudsman 
da Irlanda do Norte, algumas instituições australianas de controle externo da polícia e 


o Special Investigations Unit do Canadá. 


f) Quanto ao modo de atuação: 

Há entidades de controle externo essencialmente reativas, que se limitam a 
trabalhar com queixas individualizadas de abusos policiais. Outras são essencialmente 
proativas: dedicam-se, sobretudo, a avaliar políticas, procedimentos e padrões de 
conduta irregular ou ilegal. Há ainda as que conjugam as duas estratégias: lidam com 
queixas individuais e também atuam no monitoramento mais amplo do trabalho policial, 
com o objetivo de recomendar alterações nas políticas de segurança. Bons exemplos 
deste último modelo são o Police Ombudsman da Irlanda do Norte e a Inspetoria Geral 
da Administração Interna de Portugal. 

O trabalho proativo busca localizar e resolver problemas sistêmicos das polícias 
— o que pode envolver desde a avaliação de técnicas e procedimentos específicos, até 
a intervenção nas políticas de treinamento, planejamento e gerência das organizações 
policiais. Trata-se de estratégias orientadas primordialmente para a prevenção da 
conduta irregular ou ilegal e para a melhoria geral dos serviços policiais. Destaca-se 
como exemplo desse tipo de controle externo o Special Counsel for the Los Angeles 
County Sheriff's Department. 

Há também organismos que atuam a partir de uma perspectiva ainda mais 
abrangente, discutindo a política de segurança como um todo e, em alguns casos, 
tendo autoridade até para indicar os chefes de polícia. Trata-se de colegiados que 
representam a comunidade, em geral escolhidos por autoridades locais e referendados 
pelo poder legislativo. Incluem-se nesse caso as Police Commissions nos Estados Unidos 


e as Police Authorities na Inglaterra e País de Gales. 


9) Quanto ao uso ou não de estratégias de mediação: 

Alguns órgãos de controle externo utilizam vias alternativas à judiciária, como 
a mediação de conflitos, no encaminhamento de denúncias consideradas menos 
graves. O Police Ombudsman da Irlanda do Norte, por exemplo, não só recorre a essa 
estratégia como dispõe de profissionais treinados em mediação. Noutros casos, as 
partes são encaminhadas a instituições públicas ou a organizações não-governamentais 
especializadas. A última situação é ilustrada pela cidade de Minneapolis, nos EUA, cujo 
órgão de controle, a Minneapolis Civilian Police Review Authority, utiliza serviços de 
uma ONG local para resolver parte das queixas contra policiais. É importante ressaltar 
que a solução do litígio pela mediação e pelo diálogo pressupõe concordância prévia 
de ambas as partes com este tipo de encaminhamento, em que o policial envolvido não 


recebe punição nem registro na ficha disciplinar. 
2.3. Experiências selecionadas 


Esta seção descreve mais detalhadamente alguns mecanismos de 
controle externo da polícia em países europeus — Irlanda do Norte, 
Inglaterra e País de Gales, Portugal e Bélgica —, nos Estados Unidos e na 
África do Sul. De forma mais resumida, apresenta ainda alguns outros 
mecanismos encontrados no Canadá, na Austrália, na Índia, e em países 


africanos e latino-americanos. 


O objetivo desta seção é detalhar algumas experiências internacionais 


importantes, hoje, na área do controle externo governamental das polícias. 


2.3.1. Irlanda do Norte? 


Um dos mais poderosos mecanismos de controle externo nos dias atuais é o 
da Irlanda do Norte, criado a partir do Good Friday Agreement (Acordo da Sexta- 
Feira Santa), que em 1998 pôs fim a 30 anos de conflitos sangrentos entre católicos 
e protestantes. Algumas disposições do Acordo diziam respeito ao funcionamento da 
polícia: esta deveria ser inteiramente reformada e, depois da reforma, supervisionada 


por um órgão com ampla autoridade e independência. 





3 O relato sobre o funcionamento do Police Ombudsman da Irlanda do Norte é um resumo de documento enviado a 
Julita Lemgruber, em março de 2006, por Nuala O'Loan, titular do órgão desde a sua criação. 
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Criou-se assim, em novembro daquele ano, o Police Ombudsman (PO), que 
começou a funcionar em abril de 2000 com a responsabilidade de montar um sistema 
de controle que ganhasse a confiança do público e da própria polícia. Para isso, foi 
realizado inicialmente um trabalho de aproximação com as associações de policiais e 
foram discutidos com as polícias os manuais de queixas e de investigações — sempre 
resguardando, porém, a independência do órgão de controle externo. 

O PO dispõe de orçamento próprio e de autonomia para contratar pessoal, podendo 
incluir ex-policiais em seus quadros, desde que não tenham atuado no país. Em 2006, 
contava com um total de 128 funcionários. Possui também prédio próprio, no centro de 
Belfast, e utiliza o espaço de ONGs em outras localidades para ouvir queixas sem colocar 
em risco a segurança das testemunhas. Todos os investigadores têm poder de polícia, 
inclusive o de prender policiais e o de requerer qualquer tipo de documento considerado 
necessário para a investigação. Uma parte do orçamento do Police Ombudsman é destinada 
especificamente à contratação de órgãos de perícia técnica externos à policia. 

Nos seus primeiros 5 anos de atuação, o PO recebeu um total de 17.000 queixas, 
feitas por fax, por correio postal, por e-mail ou por telefone. Muitas das queixas são 
encerradas informalmente; outras são imediatamente encaminhadas aos investigadores 
e, destas, algumas são concluídas após rápida investigação. As queixas investigadas 
integralmente são as que envolvem conduta irregular ou ilegal de policiais — desde 
abuso de autoridade e acobertamento de crimes até o envolvimento em assassinatos, 
sendo que a polícia da Irlanda do Norte está obrigada a comunicar imediatamente 
ao Police Ombudsman qualquer morte que resulte de uma ação policial, ou qualquer 
episódio em que o uso da força possa ser considerado abusivo. No caso de queixas menos 
graves, havendo anuência do queixoso, é sempre tentada a mediação (cerca de 70% 
das queixas de baixa gravidade são resolvidas dessa forma). Salvo em circunstâncias 
excepcionais, a entidade de controle externo só investiga queixas relativas a incidentes 
ocorridos nos 12 meses anteriores. 

Quando o resultado da investigação indica existência de delito, o PO recomenda 
ao Ministério Público que o policial seja processado criminalmente e, nos casos em que 
a má conduta configura apenas infração disciplinar, recomenda ao Chefe de Polícia a 
punição do infrator. Além da interlocução permanente com a polícia, o Ombusdsman 
mantém estreito diálogo com a promotoria e com os outros órgãos judiciários, para que 
suas solicitações sejam rapidamente atendidas. Na outra ponta, presta informações 
regulares sobre o andamento das investigações, geralmente em intervalos de seis 


semanas, tanto aos policiais investigados quanto aos autores das queixas. 


Há sempre um investigador do PO de plantão, 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
para ser acionado imediatamente na ocorrência de algum incidente grave. Quando 
acionado, ele deve comparecer ao local da ocorrência em no máximo 90 minutos, se o 
incidente for em Belfast, ou em 180 minutos, se for noutro local. Mesmo não havendo 
queixa, o Police Ombudsman pode iniciar uma investigação por conta própria, ou a 
pedido do Chefe de Polícia, do Policing Board, ou ainda do Secretary of State, cargo 
que na Irlanda do Norte equivale ao de primeiro-ministro. 

O resultado de toda investigação deve indicar se o problema ocorreu em 
consequência de procedimentos usuais da polícia ou resultou de falhas no treinamento 
dos policiais. O PO encaminha relatórios periódicos ao Secretary of State, que os 
apresenta ao Parlamento, e obrigatoriamente elabora estatísticas sobre as tendências 
e padrões das queixas contra a polícia, para informar à própria polícia e ao Policing 
Board. Assim, sem prejuízo da punição de desvios individuais, o objetivo do PO é 
claramente trabalhar numa perspectiva sistêmica, realizando avaliações periódicas 
de procedimentos utilizados pela polícia e formulando recomendações para o 
aperfeiçoamento da atividade policial. 

Outras preocupações do órgão são manter o público informado e avaliar o grau 
de confiança no seu próprio trabalho. Para isso, faz consultas regulares e campanhas de 
esclarecimento. Em 2006, pesquisas de opinião pública indicavam que 84% da população 
da Irlanda do Norte conhecia o Police Ombudsman e acreditava na sua independência; 


83% acreditavam que ele podia ajudar a polícia a realizar um trabalho de qualidade. 


2.3.2. Inglaterra e Pais de Gales” 


A IPCC — Independent Police Complaints Commission (Comissão Independente 
de Queixas contra a Polícia) — foi criada em abril de 2004, tomando o lugar de outra 
instituição de controle externo, a Police Complaints Authority (PCA). Esta última surgira 
depois de uma série de distúrbios de rua na área de Brixton, ao sul de Londres, em 
1981, com violentos confrontos entre a polícia e a população local, basicamente afro- 
caribenha. Tais episódios causaram profunda desconfiança na polícia, principalmente 
por parte da população negra, e levaram à criação da PCA para Inglaterra e País de Gales. 


Entretanto, esse órgão se limitava a supervisionar investigações que a própria polícia 





4 Os Police Boards na Grã-Bretanha se assemelham muito às Police Commissions encontradas nos Estados Unidos: 
são organismos constituídos por representantes da comunidade, indicados pelo Poder Executivo, para auxiliar na 
orientação da política de segurança pública e do trabalho das polícias. 

5 Esta parte está baseada em HARDWICK, 2005. 
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conduzia sobre má conduta de policiais e não era considerado confiável pelo público, 
dada a extrema lentidão dos procedimentos e a baixa qualidade dos resultados. 

Decidiu-se, assim, criar outra organização de controle externo com um perfil 
bastante diferente. Ao contrário da PCA, a IPCC tem poder de investigar por conta 
própria, sendo a polícia obrigada a entregar-lhe os casos mais sérios para investigação. 
A IPCC pode também apurar episódios que julgue merecerem especial atenção, como 
aqueles relacionados ao terrorismo, ou alguns casos de grande repercussão social.º 

O novo órgão dispõe de orçamento próprio e autonomia para contratar pessoal. 
Seu titular reporta-se ao Ministro do Interior (Home Office Minister) e ao Parlamento. 
Em 2005 tinha mais de 150 investigadores trabalhando em tempo integral, numa equipe 
de 350 pessoas. Um terço dos investigadores compunha-se de ex-policiais ou policiais 
aposentados e o restante era de outra origem, mas com experiência em investigação. 

Os investigadores da IPCC têm poder de polícia e podem, entre outras coisas, 
apreender documentos, entrar nas dependências da polícia, prender tanto policiais 
quanto cidadãos comuns e intimar pessoas a depor. Além disso, a IPCC tem direito de 
acesso a qualquer informação produzida pelos controles internos da polícia e pode 
apelar se não estiver satisfeita com o resultado de alguma investigação policial. 

Parte das investigações sobre má conduta de policiais é integralmente realizada 
pela IPCC; outra parte é feita pela polícia e revista pela IPCC. Há também casos em 
que a IPCC acompanha cada passo da investigação policial, ou seja, em que toda a 
fiscalização é feita pelo órgão de controle externo. Uma das responsabilidades desse 
órgão é justamente assegurar que os controles internos da polícia funcionem bem e 
que tenham a maior credibilidade possível junto ao público. 

No ano de 2004 a IPCC recebeu 24.000 queixas contra policiais. Cerca de 20% 
dessas queixas referiam-se a comportamento inadequado ou rude e a agressões físicas 
de menor gravidade. Do restante, muitas não tinham relação com desvios, mas sim com 
a omissão policial em certos tipos de casos, como os de violência doméstica. As queixas 
mais sérias eram aquelas relacionadas à morte de um cidadão depois do contato com 


a polícia, o que não se limita à morte de alguém num confronto com policiais ou por 





6 Amorte, pela polícia britânica, do brasileiro Jean Charles de Menezes no metrô de Londres é um exemplo. Envolvida 
na investigação do caso, desde o seu início, a IPCC conseguiu provar que não havia justificativa para a suspeita de 
que Jean Charles fosse um terrorista e, consequentemente, nada que justificasse sua morte. O relatório da IPCC, 
vazado para a imprensa, acabou por desmontar a versão que a polícia desejava fazer prevalecer. No entanto, 
o seu desempenho posterior frustrou enormemente as expectativas dos que esperavam que fossem derivadas 
responsabilidades individuais e institucionais de um caso de tal gravidade e a IPCC sofreu grande desgaste em 
função desse caso. 


resistência à prisão, mas inclui também casos em que a polícia não tomou os devidos 
cuidados para evitar a morte de uma pessoa por acidente, por suicídio ou por homicídio 
(na Inglaterra e País de Gales, apenas 3 pessoas, em média, são mortas anualmente em 
confrontos com a polícia). 

Diferentemente do Police Ombudsman da Irlanda do Norte, descrito mais 
acima, a IPCC se ocupa sempre de casos individuais, não de problemas sistêmicos ou 
operacionais — o que, para muitos estudiosos, é um fator limitante da capacidade 
de os controles externos provocarem mudanças realmente significativas na estrutura 
dos órgãos de segurança. Mas, ainda assim, a IPCC dispõe de plenos poderes para 
influenciar os padrões utilizados pela polícia na condução de investigações sobre má 


conduta de policiais. 


2.3.3. Portugal” 


A Inspeção Geral da Administração Interna (IGAI) surgiu em setembro de 1995, 
com autonomia técnica, administrativa e orçamentária. O inspetor-geral, cargo que 
só pode ser ocupado por um desembargador ou um procurador de Justiça, reporta-se 
diretamente ao ministro da Administração Interna, por quem é nomeado. 

A IGAI dispõe de um serviço de inspeção e fiscalização com 22 profissionais 
em cargos comissionados, recrutados de outras áreas da administração pública por 
um período de três anos e provenientes de diversas áreas do conhecimento, como 
investigação criminal, administração pública e gestão das forças de segurança. Os 
inspetores são indicados pelo inspetor-geral e nomeados pelo ministro, o qual, por sua 
vez, presta contas ao Parlamento. 

As atribuições da IGAI não se restringem ao controle externo das polícias, mas 
abrangem também os outros órgãos públicos sob responsabilidade do Ministério da 
Administração Interna, como o serviço de bombeiros. Seu trabalho consiste em realizar 
inspeções ordinárias e extraordinárias, e auditorias para avaliação da eficácia dos 
órgãos supervisionados. Além disso, investiga queixas da população e denúncias de 
violação da legalidade, tomando a iniciativa de abrir processos de averiguações e, por 
determinação ministerial, inquéritos e processos disciplinares. 

Todos os casos de maior gravidade, como maus tratos, tortura, lesões corporais 
e morte de cidadãos provocadas pela polícia, são investigados diretamente pela 


IGAI, enquanto as queixas menos graves são investigadas pelas próprias polícias e 





7 Parao funcionamento da IGAI, ver MAXIMIANO, 2003. 
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Garantia do Direito à Igualdade - Mulheres 


trabalho em elaboração permanente 








115. Apoiar 
o Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Mulher na 
formulação e 
implementaç 
do de 
políticas 
públicas para 
a defesa dos 
direitos da 
mulher 


127. Definir 
políticas e 
programas 
governament 
ais, nas 
esferas 
federal, 
estadual e 
municipal, 
para 
implementaç 
ão das leis 
que 
asseguram a 
igualdade de 
direitos das 
mulheres em 
todos os 
níveis, 
incluindo 
saúde, 
educação e 
treinamento 
profissional, 
trabalho, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


170. Apoiar as 
atividades do 
Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Mulher - CNDM 
, assim como 
dos conselhos 
estaduais e 
municipais dos 
direitos da 
mulher. 


171. Estimular 
a formulação, 
no âmbito 
federal, 
estadual e 
municipal, de 
programas 
governamentai 
s destinados a 
assegurar a 
igualdade de 
direitos em 
todos os níveis, 
incluindo 
saúde, 
educação e 
treinamento 
profissional, 
trabalho, 
segurança 
social, 
propriedade e 
crédito rural, 
cultura, política 
e justiça. 


SITUAÇÃO ATUAL: O fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos das Mulheres tem sido outra 
preocupação da SPM e do CNDM. Para tanto, além de realizar reuniões com todos esses organismos, a SPM tem apoiado 
projetos de estruturação e reestruturação desses mecanismos institucionais. Atualmente existem Conselhos Estaduais dos 
Direitos da Mulher em 23 das 27 unidades da federação, e cerca de 130 conselhos municipais. Com o objetivo de mapear 
os organismos existentes e qualificar a intervenção junto a eles, em 2004 a SPM financiou a realização da pesquisa “A 
Institucionalização do Enfoque de Gênero e os Organismos de Políticas para as Mulheres”. A pesquisa teve por objetivos 
específicos identificar os principais aspectos da estrutura organizacional e as ações implementadas pelos conselhos e 
coordenadorias existentes no país nas esferas estadual e municipal. Atualmente, o CNDM passa por uma reestruturação. 


(Fonte: VI Relatório Nacional Brasileiro à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher CEDAW. Período 2001-2005. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (março/2008), como parte do 
capítulo sobre a Autonomia, Igualdade no Mundo do Trabalho e Cidadania. Uma de suas prioridades é promover o direito 
à vida na cidade com qualidade, acesso a bens e serviços públicos e ampliar o exercício da cidadania das mulheres e do 
acesso a terra. Para tal, são desenvolvidas as seguintes ações: 


1) Capacitar servidores(as) para atuarem no Programa Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora 
Rural e no Programa Nacional de Documentação Civil. Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Até o presente, foram realizadas 3 capacitações. 


2) Realizar campanhas/eventos informativos com enfoque na importância da documentação para o acesso a 
benefícios sociais e conquista da cidadania. Orgão responsável: Secretaria Especial de Direitos Humanos. 


Os resultados desta ação são os seguintes: 
- O fortalecimento da mobilização no Norte e no Centro-Oeste, por meio da realização de 2 seminários. 


- a realização do Colóquio sobre Registro Civil de Nascimento de Indígenas, Parcerias para ações estruturantes: - Parceria 
MPOG e MJ - Sistema Nacional - Parceria BID. 


- a informatização conduz 6 campanhas de mobilização nacional (urbana e rural) de incentivo ao registro civil; 
- o aumento registrado de 70,1% para 83,5% de crianças registradas ao nascerem (IBGE). 


- O lançamento de uma nova campanha de mídia de sensibilização para o registro civil de nascimento, mediante peça 
para TV produzida em parceria com a SECOM (peças disponíveis no site da SEDH). 

3) Realizar mutirões/eventos nos estados para a emissão de documentos para as mulheres. Órgão 
responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Em 2004, ocorreram 101 mutirões. Em 2005, o número passou para 192 mutirões. No primeiro ano, o programa atendeu 
101 municípios e, no último, foram atendidos 284 municípios nas diversas regiões do país. Em 2005, o Programa Nacional 
de Documentação da Trabalhadora Rural passou a incluir com maior ênfase as mulheres de comunidades quilombolas, 
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supervisionadas pela IGAI. Vale sublinhar que, quando a IGAI conduz uma investigação 
disciplinar por decisão própria ou ministerial, a competência investigatória e decisória 
da polícia lhe é imediatamente transferida. Isso resulta num procedimento totalmente 
externo à força policial, que tem angariado a confiança da opinião pública e da mídia. 
Ao término da investigação, a IGAI encaminha o resultado para decisão ministerial; na 
maioria das vezes suas recomendações são acolhidas e executadas. Quando há indícios 
de delito, é acionada a Procuradoria-Geral da República para realizar a investigação 
criminal, que é feita com a colaboração da IGAI e sem prejuízo dos procedimentos 
disciplinares por esta conduzidos. 

Entre as competências da entidade está também a de realizar estudos e propostas 
visando à melhoria da qualidade da ação policial. Ou seja, o órgão se ocupa de questões 
operacionais e sistêmicas, não apenas de desvios individuais. Nessa linha, analisa as 
condições de trabalho dos funcionários da polícia ou de outros órgãos da Administração 
Interna, seus planos de carreira e seus regimes disciplinares. Os processos de formação 
e de avaliação dos policiais são um dos focos centrais do trabalho da IGAI. Outro — que 
singulariza a instituição portuguesa — é o monitoramento financeiro da polícia: ao 
contrário dos demais órgãos de controle externo descritos aqui, ela tem autoridade 


para fiscalizar o uso dos recursos públicos pelas forças de segurança. 


2.3.4. Bélgica? 


Como em outros casos, a Bélgica criou um mecanismo específico para o controle 
externo da polícia depois de numerosos incidentes de desordem pública entre os anos 
de 1981 e 1987. Em maio de 1988 foi instituída uma comissão de inquérito para lidar 
com a maneira como estava organizada “a luta contra o terrorismo e o banditismo” no 
país. O decreto que a instituíra já sugeria que a comissão considerasse a possibilidade 
de criar um órgão para controle externo de todos os agentes que tivessem “competência 
de polícia”, na medida em que os controles internos vinham se revelando inadequados. 
Sugeria-se ainda que esse órgão de controle não deveria ter função disciplinar, e sim 
de supervisionar a ação da polícia. 

Num relatório de 1990, a comissão alertava para a gravidade da situação, 
ressaltando sobretudo a rivalidade entre os diferentes serviços de polícia, a falta de 
coordenação entre eles, os sérios problemas na condução dos inquéritos, a superposição 


de atribuições e o emprego de métodos policiais pouco democráticos. Logo em seguida, 





8 Ver http://www.comitep.be 


o governo belga propôs o chamado Plano de Pentecostes que, além de tratar de 
problemas estruturais da polícia, criava um mecanismo de controle externo, instaurado 
em 1991 com o nome de Comitê Permanente de Controle dos Serviços de Polícia, ou, 
mais brevemente, Comitê P. 

Essa instituição, que se reporta diretamente ao Parlamento e ao chefe do 
poder executivo, destina-se, sobretudo, a proteger os direitos constitucionais e as 
liberdades fundamentais dos cidadãos, supervisionando a investigação de desvios e 
abusos cometidos por policiais. Mas também lhe cabe coordenar o trabalho da polícia, 
identificar suas disfunções e propor medidas para aumentar a sua eficácia. 

Estão sob a responsabilidade do Comitê P as polícias propriamente ditas e todos 
os outros órgãos públicos cujos membros exerçam funções de polícia judiciária, como 
fiscais da saúde, da agricultura, do trabalho etc. — o que significa o monitoramento de 
cerca de 65 tipos de serviços e de aproximadamente 4 mil funcionários. Entretanto, 
o Comitê não recebe diretamente queixas da população nem investiga diretamente 
a maior parte das queixas; seu Serviço de Investigação basicamente supervisiona as 
apurações conduzidas pela polícia. Em alguns casos realiza investigações próprias, 
mas sempre em colaboração com outros oficiais e agentes de polícia judiciária, sob a 


supervisão do Procurador Geral. 


2.3.5. Estados Unidos 


Nos EUA concentra-se a maior variedade de mecanismos de controle externo da 
polícia, tanto governamentais quanto não-governamentais. Para possibilitar uma visão 
sintética dos primeiros, adota-se aqui a organização proposta por Merrick Bobb.? Ele 
descreve separadamente os Civilian Complaint Review Boards, que são o tipo mais 
disseminado, e agrupa os outros tipos em três categorias: modelos investigativos e de 
garantia de qualidade; modelos de monitoramento e de avaliação de desempenho; 


modelo de monitoramento e reforma compulsória. 


a) Civilian Complaint Review Boards!º 
Diversas cidades dos Estados Unidos adotam o modelo do Civilian Complaint 
Review Board (CCRB): um órgão colegiado que exerce o controle externo da polícia. 


Esse tipo de instituição em geral não investiga por conta própria, nem tem o poder de 





9 Ver BOBB, 2005. 
10 Cf. WALKER, 1998. 
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impor sanções; apenas revê o trabalho realizado pelos órgãos de controle interno e, 
quando é o caso, recomenda que as investigações sejam refeitas ou que determinadas 
sanções sejam aplicadas. 

Os CCRBs lidam apenas com queixas individuais, não com problemas sistêmicos. 
Nem sequer captam diretamente a maior parte das queixas. Estas quase sempre chegam 
ao seu conhecimento por intermédio dos próprios departamentos de polícia, que não 
são obrigados a repassar-lhes todas as denúncias recebidas. Via de regra, os CCRBs não 
têm orçamentos próprios e seu poder é bastante limitado. 

O Civilian Complaint Review Board da cidade de Nova lorque'! constitui uma 
exceção, na medida em que está autorizado a investigar por conta própria episódios 
de violência policial, desde que não tenham resultado na morte da vitima. Não 
pode, entretanto, investigar outros tipos de desvios, como, por exemplo, os casos de 
corrupção. De qualquer forma, o Board novaiorquino é bem mais poderoso que os seus 
congêneres de outras cidades: não só investiga algumas categorias de ocorrências, 
como tem autoridade para intimar testemunhas a depor. E também trabalha com 
mediação, nos casos de queixas menos graves. Em 1999 esse órgão contava com cerca 
de 170 funcionários, dos quais pelo menos 100 eram investigadores. 

Segundo Merrick Bobb, a principal virtude dos CCRBs é expor as investigações 
internas das polícias ao escrutínio público, uma vez que os membros dos boards 
representam diferentes setores da comunidade. Por outro lado, o autor sublinha a 
escassez de recursos materiais e humanos, e a falta de conhecimento dos procedimentos 
e orientações policiais como fatores que têm impedido um controle externo mais eficaz 
por parte desse tipo de colegiado. Ainda segundo Bobb, os CCRBs, em 90% dos casos 


acabam por concordar com a polícia. 2 


b) Modelos investigativos e de garantia de qualidade: 
Diversos organismos norte-americanos podem ser classificados sob essa rubrica, 
que designa um tipo de controle externo devotado essencialmente a supervisionar a 


atuação dos controles internos das polícias. Eis alguns exemplos: 


O Office of Independent Review (OIR), criado em 2001 no condado de Los Angeles, !º 


reúne um grupo de seis advogados com experiência em legislação sobre direitos civis 


11 As notas sobre esse Board resultam de dados colhidos em visita de Julita Lemgruber ao órgão, em janeiro de 1999. 

12 Algumas pesquisas citadas por Sam Walker indicam que o grau de acordo entre as investigações de desvios feitas 
por órgãos de controle interno e pelos de controle externo pode ser muito alto (cf. WALKER, 1998). 

13 Como se verá nesta subseção, Los Angeles conta com uma multiplicidade de órgãos dedicados ao controle externo 
da polícia. 


e com amplos poderes para supervisionar o que faz o Internal Affairs Division, ou 
corregedoria da polícia. Nenhuma investigação pode ser concluída sem que esse grupo de 
especialistas emita seu parecer, atestando que ela foi realizada de forma correta e justa. 
Os integrantes do OIR podem acompanhar investigações, entrevistando testemunhas e 
revendo todos os tipos de documentos. Têm, ainda, o poder de recomendar como deve 
ser concluída uma investigação e que punição deve ser aplicada. 

Na mesma cidade há também uma Police Commission e um Inspector General 
cuja responsabilidade é determinar se incidentes de uso da força ou disparos feitos 
por agentes do Los Angeles Police Department (LAPD) ocorreram ou não dentro dos 
limites da legalidade e dos procedimentos recomendados. Se a Comissão concluir 
que houve irregularidade ou abuso, os policiais envolvidos podem sofrer punições ou 
ser submetidos a treinamento especial. Já o inspetor geral pode investigar por conta 
própria os mesmos tipos de incidentes e também elaborar relatórios abertos ao público 
sobre a integridade do sistema disciplinar da polícia. 

Na cidade de São Francisco, existe o Office of Citizen Complaints (OCC) com 
uma equipe de aproximadamente 30 pessoas, entre as quais 19 investigadores, que 
investiga todas as queixas dos cidadãos, tem poder de intimar pessoas a depor e de 
fazer recomendações gerais sobre os procedimentos da polícia. Esse órgão, por sua vez, 
presta contas à Police Commission, que, como todas as outras comissões do gênero, é 
nomeada pelo prefeito e composta por membros da comunidade, possuindo autoridade 
para decidir sobre processos disciplinares que envolvam policiais. 

Embora haja a expectativa de que esse modelo de controle possa melhorar as 
investigações realizadas pelas polícias, geralmente enviesadas e pouco confiáveis, 
alguns críticos sustentam que a vantagem da investigação externa perde força se 
as polícias não se responsabilizam conjuntamente pela resolução dos problemas. 
Por isso, especialistas como Merrick Bobb sugerem que a melhor estratégia é a da 
responsabilidade compartilhada entre polícia e órgãos de controle externo, quando 
ambas as partes estão envolvidas nas investigações. Mas ressaltam, de qualquer modo, 
que se trata de um modelo limitado pela focalização em casos individuais, com pouca 
ou nenhuma capacidade de identificar e resolver problemas sistêmicos das polícias ou 


de influir nas políticas de segurança. 


c) Modelos de monitoramento e de avaliação de desempenho: 
Nestarubrica, incluem-se mecanismos em que pessoas externas aos departamentos 


de polícia podem avaliá-lo e, por meio de relatórios, tornar públicos os seus processos 
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internos. Um exemplo é o Los Angeles Sheriffs' Department Special Counsel, ou 
Conselheiro Especial do Departamento do Xerife do Condado de Los Angeles. O Special 
Counsel é nomeado pelo Board of Supervisors!* e tem acesso ilimitado a pessoas, 
documentos, relatórios e dados relevantes para suas investigações sobre atitudes do 
Departamento em relação aos desvios cometidos por policiais e, de modo mais amplo, 
sobre o funcionamento da força policial. 

Desde o início, o Special Counsel desenvolveu com o Departamento um banco 
de dados para medir o desempenho da polícia, criando o “early warning and tracking 
system”. Trata-se de um mecanismo preventivo em que informações sobre a conduta 
de um policial, inclusive sobre o uso que faz da arma, são monitoradas para tentar 
identificar se os desvios observados são episódicos ou se esse policial está desenvolvendo 
um padrão de comportamento claramente desviante. No último caso, a autoridade 
policial toma medidas, recomendadas pelos monitores, com o objetivo de alterar o 
padrão antes que ele resulte em episódios mais graves. 

O Special Counsel também acompanha ações judiciais contra o condado 
de Los Angeles, movidas por vítimas de violência policial, e publica relatórios do 
monitoramento que realiza sobre o funcionamento da polícia, com o objetivo de 
auxiliá-la na tarefa de reduzir o emprego excessivo e desnecessário da força. Mas 
a avaliação que o Special Counsel faz do trabalho policial é ainda mais abrangente 
e focaliza elementos tão diversos como uso de cães, perfil racial das intervenções, 
treinamento policial e assédio sexual. Assim, por intermédio dos relatórios que produz 
e que torna públicos, um modelo de monitoramento como o do Special Counsel de Los 
Angeles aumenta a transparência, para os cidadãos comuns, dos processos rotineiros 
de tomada de decisões no interior das polícias. As recomendações contidas em vários 
desses relatórios, aplicadas posteriormente pela polícia, conseguiram de fato melhorar 
o serviço policial e diminuir o número de queixas. 

Trata-se, como se vê, de um controle externo voltado essencialmente para a 
intervenção sistêmica e preventiva, no qual o monitor trabalha em cooperação com a 
polícia, avaliando práticas e padrões de comportamento, propondo medidas e políticas 
de gestão para antecipar riscos, sugerindo novos procedimentos, analisando a maneira 
como a instituição conduz investigações sobre o comportamento irregular ou ilegal 
dos seus agentes e comparando o departamento sob sua responsabilidade com outros 
departamentos de polícia, para provocar a discussão de práticas exemplares adotadas 


em outras áreas. 





14 O Board of Supervisors equivale a uma Câmara Municipal no Brasil. 


d) Modelo de monitoramento federal e reforma compulsória: 

Quando um departamento de polícia se recusa a dar acesso a monitores ou resiste 
ao controle externo, seja de que tipo for, há estratégias que podem ser utilizadas 
com base na legislação federal. Depois do incidente Rodney King, o Congresso dos 
Estados Unidos criou a Divisão de Direitos Civis do Departamento de Justiça, para 
investigar forças policiais locais ou estaduais que infringissem a Constituição, 
utilizando abusivamente a força ou envolvendo-se sistematicamente em algum tipo de 
ilegalidade. Se a investigação federal comprova serem verdadeiras as alegações contra 
determinada polícia, um tribunal federal intervém para que as devidas providências 
sejam tomadas. Na maior parte dos casos em que esse tipo de dispositivo é acionado, 
a autoridade local ou estadual se adianta na adoção das medidas corretivas, evitando 


ser constrangida pela autoridade federal a fazê-lo. 


2.3.6. África do Sul 


As reais proporções das atrocidades cometidas pela polícia durante o regime de 
apartheid foram destacadas pela Comissão Verdade e Reconciliação, revelando toda a 
crueza de uma polícia que era sinônimo de violência, brutalidade, tortura e morte. !º 
Em 1997, dois anos após o fim desse regime, criou-se o Independent Complaints 
Directorate (ICD), com a missão de investigar e supervisionar as investigações relativas 
a queixas dos cidadãos contra policiais. 

O ICD é um órgão governamental totalmente independente da polícia, que 
começou com uma estrutura pequena e cresceu nos anos seguintes, passando a ocupar 
um edifício inteiro em Pretória, onde fica a sede nacional, e a dispor de um escritório em 
cada uma das nove províncias do país. Em 2002 possuía um total de 160 funcionários. 

Qualquer cidadão pode apresentar uma queixa contra a polícia pessoalmente, 
por fax, por e-mail ou por correio postal, mas o ICD também investiga relatos da 
mídia sobre má conduta ou crimes cometidos por policiais. Os investigadores do órgão 
de controle externo têm plenos poderes de polícia, inclusive o de efetuar prisões, 
e o ICD é obrigado a investigar todas as mortes de pessoas sob custódia e as mortes 
resultantes de ação policial. Conforme o regimento interno da polícia sul-africana, 
essas mortes devem ser notificadas ao ICD, caso contrário fica configurado um ato de 
má conduta. Há investigadores de plantão em cada província para comparecer aos 


locais dos incidentes comunicados. 





15 Cf. MCKENZIE, 2003. 
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O órgão investiga tanto crimes comuns cometidos por policiais — por exemplo, 
roubo, agressão e estupro — como queixas referentes ao comportamento de agentes 
em serviço — por exemplo, negligência no cumprimento do dever ou não observância do 
código de conduta policial. Em função de restrições orçamentárias, o ICD não investiga 
queixas relativas a delitos de baixa gravidade, mas, mesmo nesses casos, monitora ou 
supervisiona as apurações feitas pela polícia e recebe relatórios dos resultados. Suas 
investigações próprias se restringem, portanto, às mortes causadas pela polícia e a 
alegações criminais graves contra policiais; quando essas alegações se comprovam, 
o órgão recomenda ao procurador da Justiça que processe criminalmente os policiais 
envolvidos e à polícia que instaure processo interno contra os mesmos policiais. 

O ICD também intervém de forma proativa e em seus relatórios propõe estratégias 
para enfrentar problemas sistêmicos da polícia, focalizando temas tão diversos como a 
introdução de formulário para registro de queixas nas delegacias; a implementação da 
Lei de Violência Doméstica; o racismo; as unidades caninas e os ataques de cães policiais; 


a redução do risco de morte em ações da polícia e o treinamento dos policiais. 


2.3.7. Canadá? 


Sete das nove províncias canadenses contam com algum órgão de controle 
externo da polícia (as exceções são British Columbia e Alberta). O nome desse órgão 
varia de uma província para outra, mas todos investigam, por conta própria, queixas 
relativas ao desempenho de policiais. Alguns apuram apenas os casos de maior 
gravidade, como é o caso do Police Ethics Commissioner de Quebec, que tem poder 
para investigar casos de lesão corporal grave e mortes resultantes de ação policial. Já 
outros, como a Law Enforcement Review Agency, de Manitoba, investigam qualquer 
tipo de queixa contra a polícia e procuram solucionar os casos de menor gravidade 
por meio da mediação de conflitos. 

Em Ontário, o Special Investigations Unit (SIU) dispõe de poderes consideráveis. 
De acordo com a legislação local, a polícia é obrigada a notificar imediatamente à SIU 
todos os casos de lesão corporal grave ou de morte envolvendo um ou mais policiais. A 
SIU pode, entre outras coisas, tomar depoimentos de testemunhas e de peritos, rever 
documentos e produzir provas periciais. Em 2004, dispunha de 55 investigadores civis 


e do seu próprio departamento de investigação para realizar as perícias. 





16 Cf. EBY, 2004. 


2.3.8. Austrália!” 


Desde finais dos anos 1980, todas as forças policiais dos oito estados australianos 
estão submetidas a algum órgão de controle externo. Mas de lá para cá vários dos órgãos 
originais foram extintos e substituídos por outros, em meio a muitas controvérsias sobre 
sua eficácia e a fortes resistências dos sindicatos de policiais. Os mecanismos hoje em 
vigor variam bastante: alguns estados têm ombudsman; outros têm comissões e outros 
têm ambos. Geralmente, esses órgãos não controlam apenas os departamentos de 
polícia, mas também outras áreas do setor público. 

Sejam conduzidas por ouvidores ou por comissões, todas as entidades de 
controle externo na Austrália prestam contas de suas atividades ao Parlamento e 
podem tanto recomendar mudanças nos procedimentos policiais quanto investigar 
por conta própria queixas contra a polícia. Seus poderes são bastante abrangentes, 
incluindo autoridade para intimar testemunhas a depor, para exigir documentos da 
polícia, para entrar em repartições policiais sem aviso prévio e até mesmo para 


interceptar comunicações telefônicas. 


2.3.9. Índia 


Em 1993, a Índia foi alvo de duras críticas internacionais em função de acusações 
de abusos cometidos pelas suas forças de segurança na região da Caxemira. O governo 
indiano baixou, então, o Protection of Human Rights Act (Lei de Proteção dos Direitos 
Humanos), criando a National Human Rights Commission (NHRC), ou Comissão Nacional 
de Direitos Humanos. '8 

A NHRC é composta de cinco membros, deve ser sempre presidida por um antigo 
juiz da Suprema Corte e destina-se a proteger os direitos humanos dos cidadãos. 
Recebe queixas contra a polícia e tem poder de investigar não só queixas de mau 
comportamento de policiais específicos, mas também as causas geradoras dos desvios, 
com o objetivo de propor mudanças estruturais na polícia. Além disso, recomenda que 
as vítimas da violência policial sejam indenizadas. Pela legislação de direitos humanos 
é concedida à NHRC autoridade para intimar testemunhas, obter qualquer tipo de 


documento, realizar buscas e confiscar provas. 





17 Para os mecanismos de controle externo da polícia na Austrália, ver LEWIS e PRENZLER, 1999. 


18 Para uma análise das Human Rights Commissions da Índia, ver Perez, 2000. 
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2.3.10. Países africanos 


A partir de 1989 começaram a ser criadas Human Rights Commissions (Comissões 
de Direitos Humanos) em diversos países da África, estimuladas pela ONU e financiadas 
por governos europeus e pelos Estados Unidos. Ao longo dos anos 1990, essas comissões 
se multiplicaram, tanto em nações mais democráticas como em algumas das mais 
repressivas. Elas operam no monitoramento de violações dos direitos humanos em 
geral, não apenas, nem especificamente, no controle externo da polícia. Em geral, 
são instituições fracas, controladas pelos governos, sem autonomia financeira ou 
administrativa e sem autoridade para impor recomendações. !º 

Alguns países, porém, já instituíram mecanismos específicos de controle da 
ação policial. Um deles é a Nigéria,?º que tem uma instituição chamada Police Service 
Commission (Comissão de Serviço da Polícia), integrada por um antigo juiz da Suprema 
Corte, por um policial aposentado e por representantes da mídia, de ONGs de direitos 
humanos e de entidades defensoras dos interesses das mulheres. Os membros da PSC, 
criada em 2003, são indicados pelo presidente da República e confirmados pelo Senado, 
por um período de quatro anos. Essa comissão é responsável pela indicação de policiais 
para ocupar determinados cargos dentro da estrutura da polícia e para exercer controle 
disciplinar sobre os policiais. Pode investigar por conta própria casos de má conduta e 
fazer recomendações sobre a política da instituição policial. Entretanto, como ressalta 
Alemika, os poderes da Police Service Commission são limitados na prática por uma 
severa e crônica escassez de recursos, inclusive pela falta de pessoal que realize as 


investigações e monitore a atuação da polícia. 
2.3.11. América Latina?! 


Em diversos países latino-americanos, existe a figura do Defensor del Pueblo, 
uma espécie de ombudsman, ou ouvidor, com a função de defender os interesses dos 
cidadãos cujos direitos foram violados por algum funcionário público. A principal 
limitação desse tipo de controle, além do fato de não ser focalizado especificamente 


na polícia, é muito semelhante à que se verifica nas comissões de direitos humanos 





19 Dados sobre police accountability na África podem ser encontrados em http://www.cleen.org; http: //osji.org e 
http://www.humanrightswatch.org. 

20 Para controle externo da polícia na Nigéria ver ALEMIKA, 2003. 

21 Cf. GOLDSMITH, 2005 e VARENICK, 2005. 


da África: trata-se de mecanismos com poderes restritos, com pouca independência e 
frequentemente criados por governos que desejam manter a aparência de preocupação 
com os direitos humanos, mas que não demonstram vontade política de controlar 
efetivamente suas forças de segurança ou temem a reação das polícias.?? 

Nesse quadro, destaca-se como exceção o caso da Colômbia. O Comissionado 
Nacional de Polícia da Colômbia (CNPC), que se ocupa exclusivamente do controle 
externo da polícia, foi inicialmente criado em 1993 e extinto, por decisão governamental, 
em 1997. Enquanto durou, supervisionava processos disciplinares, recebia queixas da 
população sobre má conduta de policiais e avaliava os procedimentos adotados pela 
polícia. Mas, após uma mudança de governo, deixou de ter apoio político, viu suas 
verbas minguarem e passou a sofrer hostilidades das forças de segurança. 

Em novembro de 1999 foi recriado com o nome de Oficina del Comissionado de 
Policia Nacional, após litígio na Corte Constitucional que questionou a validade do 


decreto de extinção do órgão anterior. A instituição atual tem como atribuições: 


e receber e processar queixas contra a polícia, apresentadas por cidadãos ou 
por policiais; 

e realizar investigações preliminares sobre as alegações de possíveis delitos ou 
transgressões disciplinares cometidos por agentes da polícia; 

e supervisionar os procedimentos disciplinares internos da polícia; 

e diagnosticar problemas sistêmicos da instituição policial e propor medidas 
para solucioná-los; 

e capacitar os policiais na área de direitos humanos; 


e utilizar mecanismos de mediação de conflitos. 


Trata-se de um órgão independente, que dispõe de orçamento próprio, está 
presente em oito das mais importantes cidades da Colômbia e em 2000 contava com 
cerca de 140 funcionários. Uma característica peculiar desse órgão, que o diferencia 
de instituições congêneres em outros países, é o fato de grande parcela das queixas 
recebidas provir de policiais (45%, segundo levantamento realizado em 1995). Na opinião 
de especialistas, isso indica a total carência de mecanismos internos capazes de captar 


e solucionar problemas que os próprios policiais vivenciam nas suas instituições. 





22 Ver NEILD, 2000. 
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trabalho em elaboração permanente 


tendo sido atendidas 64 comunidades, distribuídas em 9 estados, totalizando, aproximadamente, a emissão de 13.825 
documentos. Ao longo dos dois primeiros anos de existência do Programa, foram realizados 293 mutirões itinerantes em 
385 municípios predominantemente rurais, garantindo a emissão de mais de 211 mil documentos que beneficiaram mais 
de 110.000 mulheres trabalhadoras rurais. Em 2006 o Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 
realizou 263 mutirões em 299 municípios com a emissão de mais de 150 mil documentos, para mais de 75 mil mulheres. 
Até o mês de novembro de 2007 foram realizados 190 mutirões com atendimento de 270 municípios e emissão de mais 
de 141 mil documentos para mais de 45 mil mulheres. 


4) Capacitar mulheres nas comunidades para atuarem como lideranças, especialmente no meio rural, 
informando e conscientizando sobre a necessidade de documentação. Orgão responsável: Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 


A ação resultou na capacitação de 44870 mulheres. 


5) Elaborar e implementar programa de gênero para o II Plano Nacional de Reforma Agrária. Órgão 
responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


O II PNRA foi elaborado a partir do diálogo com os diversos setores sociais envolvidos. O II PNRA possui programa de 
gênero que contempla a ampliação e fortalecimento da participação das mulheres nas atividades produtivas gerais do 
assentamento, além de apoio a projetos específicos, a iniciativas de agregação de valor e geração de renda, ao resgate 
de práticas de medicina tradicional, à valorização de formas tradicionais de produção e a projetos de capacitação em 
diversas áreas. Prevê, ainda, o aperfeiçoamento do sistema de crédito, especialmente o Pronaf A, buscando a ampliação 
do acesso das mulheres. Ao reconhecer as relações de gênero como um dos aspectos estruturantes das relações sociais 
no meio rural, o II PNRA trata as mulheres não só como pessoas beneficiárias no interior dos núcleos familiares, mas 
também como agentes políticos na construção da reforma agrária e da consolidação da agricultura familiar. 


6) Divulgar legislação que institui a titulação conjunta da terra para casais beneficiários da reforma agrária. 
Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


A divulgação desta legislação foi realizada através de material impresso (cartilhas), oficinas, seminários e encontros 
regionais. 

7) Capacitar servidores(as) em todas as Superintendências Regionais do INCRA sobre gênero e reforma 
agrária com ênfase na titulação conjunta da terra. Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


No final de 2005 e início de 2006 foram realizados 03 Encontros Regionais sobre Políticas do MDA/INCRA para Mulheres 
Assentadas. As capacitações abrangeram servidores/as do quadro do INCRA e movimentos sociais. Os Encontros foram 
realizados em Porto Alegre/RS envolvendo os estados de MG, RS, DF, MT, RJ, SP, ES, PR, SC; o outro encontro foi em 
Goiânia, abrangendo os estados de TO, MT, AC, GO e RO; o último foi em Recife/PE com a participação dos estados do 
PE, PI, CE, SE, RN, BA, PB, MA. 

8) Fortalecer a atuação dos Balcões de Direito de forma a ampliar o atendimento à população feminina, com a 
emissão de documentação civil. Orgão responsável: Secretaria Especial de Direitos Humanos 


70 Balcões de Direitos foram instalados desde 2004, beneficiando mais de 470 mil pessoas em comunidades 
remanescentes de quilombos, indígenas, assentamentos rurais, municípios de aliciamento de mão-de-obra escrava e 
periferias de grandes cidades. Esta ação surgiu a partir de experiências inovadoras para a promoção do exercício da 
cidadania da população de baixa renda, por meio de parcerias entre o Estado e a sociedade civil organizada, tendo como 
objeto a prestação gratuita de mais de 50 serviços, como assistência jurídica, fornecimento de documentação civil básica 
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2.4. Considerações finais 


O objetivo deste capítulo, ao examinar iniciativas de controle externo em 
diversos países, não foi definir qual o “melhor” modelo, ou que “receita” deveríamos 
adotar no Brasil, e sim colocar em perspectiva o formato do controle externo da 
polícia aqui em vigor. 

Da comparação entre os diferentes modelos adotados por outras nações, extraem- 
se alguns pontos de referência importantes, como os ressaltados por Alemika (2003). Este 
autor afirma que uma organização de controle externo da polícia, para ser realmente 
eficaz, deve estar livre de manipulação política e desfrutar de absoluta independência 
em relação aos órgãos que monitora. Deve também contar com recursos adequados 
e com a confiança e o respeito da sociedade civil. Deve ainda dispor de um mandato 
abrangente e estar preparada não só para defender cidadãos dos abusos da polícia, 
mas também para defender policiais da arbitrariedade dos seus superiores. Além disso, 
como sublinha Merrick Bobb, o instrumento de controle externo será tão mais eficiente 
quanto mais trabalhar na prevenção de desvios, influindo nos padrões geradores de 
condutas irregulares, e quanto mais atuar em cooperação com as instituições policiais, 
compartilhando com elas a responsabilidade pela resolução dos problemas. 

A partir dessas referências é que se fará, no próximo capítulo, uma análise crítica 


das caracteristicas do nosso atual modelo de Ouvidoria de Polícia. 


Perguntas de assimilação 


1. Quais foram as principais razões para o surgimento de mecanismos de 


controle externo da polícia em diversos países? 


2. Enumere alguns critérios de classificação dos diversos tipos de órgãos 
de controle externo de polícia. 


3. Os EUA são o país em que surgiram as primeiras agências de controle 
externo. Descreva os principais modelos de controle externo hoje 


existentes nesse país. 


4. O grau de poder dos órgãos de controle externo está muito 
relacionado à competência para investigar. Em geral, as agências que 
investigam por conta própria podem tomar uma série de providências. 


Mencione algumas dessas providências. 


5. Como funciona o modelo de Defensor del Pueblo na América Latina? 


Questões para discussão 


1. Qual é a importância da autonomia do órgão para a eficácia controle 


externo? 


2. Em que medida é possível usar estratégias de mediação em casos de 


denúncia de abuso policial? 


3. Qual é o modelo internacional que poderia funcionar melhor no 


Brasil? 
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Capítulo 3 


Este capítulo examina vários aspectos da organização e do funciona- 
mento das Ouvidorias de Polícia hoje existentes no Brasil: legislação, 
competências, estrutura, pessoal, rotinas, recursos materiais, capa- 
cidade de comunicação com o público e relações com as instituições 
policiais. Seu objetivo é proporcionar uma visão critica do modelo 
de controle externo atualmente em vigor e uma referência para as 


recomendações apresentadas nos demais capitulos do Manual. 


Fa longo do presente capítulo, serão examinadas sob diversos aspectos as 
características e limitações do modelo de Ouvidoria de Polícia 
atualmente em vigor no Brasil, a começar pela legislação que lhe dá suporte. 
O objetivo é traçar um panorama geral de como se estruturam e como funcionam 
hoje essas entidades, que sirva de referência para as propostas e os conteúdos mais 
específicos apresentados nos outros capítulos. 

Antes, porém, a fim de contextualizar a discussão sobre as Ouvidorias, é 
necessário ressaltar as deficiências do trabalho policial no Brasil e descrever as 


formas tradicionais de controle interno e externo existentes no país. 


3.1. Problemas das polícias brasileiras 


Como se observou no capítulo 1, a criação de órgãos de controle externo costuma 
ser consegiiência de uma crise no desempenho policial, normalmente associada à 
violência arbitrária ou à corrupção, que não pôde ser debelada pelos mecanismos 
tradicionais de controle interno. Comecemos então analisando os problemas mais 
comuns nas nossas polícias e alguns dos fatores estruturais que contribuem para 


reproduzi-los. 


As polícias brasileiras têm sido associadas historicamente a práticas 
violentas, incluindo-se ai tanto a tortura praticada para obter confissões 
nas investigações ou para garantir controle sobre detentos quanto o uso 
abusivo da força nas intervenções policiais. Outra mazela endêmica das 
polícias brasileiras é a corrupção, em suas diversas modalidades, além 


do envolvimento direto de alguns policiais com a criminalidade comum. 
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Longe de constituírem desvios esporádicos, as práticas violentas são bastante 
frequentes nas polícias brasileiras. A relação com as camadas menos favorecidas da 
população, cujo controle representava o objetivo central da criação das forças policiais, 
sempre foi carregada de tensão e de acusações mútuas. 

Em alguns estados, particularmente no Rio de Janeiro, a letalidade da ação 
policial é elevadíssima, com uma média de mais de mil pessoas mortas anualmente em 
intervenções policiais no período de 2002 a 2006, o que representa quase o triplo da média 
anual de civis mortos por todas as polícias dos Estados Unidos no mesmo período. 

A impunidade para esses abusos costuma ser alta, o que contribui para realimentá- 
los. Mesmo nos casos com claros indícios de execução sumária, a maioria dos processos 
termina arquivada.! No caso da tortura, que está tipificada como crime desde 1997, o 
número de denúncias do Ministério Público é pequeno e a proporção de condenações 
em todo o país é muito reduzida. Existe ainda a tendência de alguns promotores a usar 
outros tipos penais, anteriores à lei de 1997, como o de “lesão dolosa”, que acarretam 
uma punição menor. 

A tortura e o homicídio são os resultados mais dramáticos de um conjunto de 
casos de abusos de poder, agressões, coações e violações de direitos nas relações da 
polícia com a população civil, especialmente com os setores mais vulneráveis dessa 
população: os pobres, os jovens, os negros, os habitantes de favelas e periferias.? 

Outro flagelo tradicional em diversas polícias brasileiras é a corrupção, exercida 
de diversas formas: extorsão, suborno, propina, favorecimentos, “venda” de liberdade 
a criminosos, segurança privada travestida de pública e assim por diante. Os policiais 
geralmente alegam, com razão, que a corrupção está presente em todos os poderes 
e todas as esferas do estado, não apenas na polícia. Entretanto, as consequências da 
corrupção policial são especialmente dramáticas para a sociedade, não só porque se trata 
da instituição diretamente responsável por fazer cumprir a lei, como pelo caráter armado 
dessa instituição. E são dramáticas também para a própria polícia, cuja legitimidade se 
vê cada vez mais questionada pela recorrência dos casos de corrupção. 

Finalmente, o envolvimento direto de policiais ou grupos de policiais em atividades 
criminosas como tráfico de drogas, venda ilegal de armas, assaltos, sequestros etc. 
tem atingido o noticiário com uma frequência preocupante nos últimos anos no Brasil, 


embora seja mais generalizado em certas partes do país do que em outras. 





1º Cf. CANO (1999); LEMOS-NELSON (2000; 2001). 
2 Cf. RAMOS e MUSUMECI, 2005. 


O corporativismo pode ser definido como a tendência dos membros de 
uma instituição a agir sistematicamente em função desse pertencimento, 
tentando sempre proteger a instituição e a si mesmos contra ameaças, 


internas ou externas, reais ou imaginárias. 


O corporativismo tem efeitos positivos e negativos. Entre os primeiros, 
o reforço da identificação institucional e da solidariedade grupal, e a 


disposição ao sacrifício individual para preservar o coletivo. 


O problema começa quando os membros optam pela “lealdade na 
transgressão”, isto é, por se apoiarem uns aos outros mesmo quando 
alguns cometem desvios de conduta. Nesses casos, alguns chegama pensar 
que o que degrada a imagem da instituição não são os abusos cometidos 
pelos seus integrantes, mas a publicidade dada aos mesmos, preferindo 


então acobertá-los para evitar um maior desgaste institucional. 


O resultado inevitável dessas atitudes é a perda da legitimidade 
institucional e um distanciamento progressivo entre a instituição e o 


resto da sociedade. 


Apesar de não serem raros os casos de uso excessivo da força e de corrupção, 
a reação das polícias costuma ser corporativa e tende a atribuir o problema apenas 
a falta de idoneidade de alguns agentes. Se, de início, a versão dos policiais recebe 
apoio da instituição, quando fica demonstrado que houve grave desvio de conduta, em 
geral ocorre um movimento contrário: a culpa é jogada exclusivamente nos ombros 
desses agentes e procura-se distanciá-los simbolicamente da corporação com rótulos 
como “bandidos infiltrados” ou “bandidos travestidos de policiais”. 

Isso tem sido chamado de “modelo da maçã podre”, ou seja, a crença de que 
o problema se resolve com o afastamento dos indivíduos culpados para que não 
contaminem os demais, evitando, assim, responsabilizar a instituição e as suas políticas 
pelo desvio. No entanto, quando esses desvios acontecem com certa frequência, 
dificilmente se consegue erradicá-los ou reduzi-los de forma significativa focalizando 
apenas indivíduos. É imperativo que as instituições se disponham também a realizar 
mudanças estruturais no modo como os policiais são selecionados e treinados, nos 


mecanismos de fiscalização do seu trabalho e na forma de investigação dos desvios. 
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Violência, corrupção e ineficácia das polícias têm relação com estruturas 
organizacionais obsoletas e concepções autoritárias de segurança pública, 
das quais deriva uma cultura de tolerância aos desvios de conduta, assim 


como uma fragilidade dos mecanismos de controle interno. 


Alguns dos elementos institucionais e culturais que estão por trás da ineficácia 


das polícias brasileiras, e que ajudam a entender também as dificuldades para prevenir 


e reprimir os abusos policiais, são os seguintes: 


Baixo investimento em tecnologia e capital humano. Com poucas exceções, as 
polícias brasileiras ainda padecem de extrema carência de recursos materiais, 
técnicos e intelectuais, o que resulta numa capacidade cronicamente baixa 
de investigação e resolução de crimes, mesmo dos mais graves, como o 
homicídio. Os baixos salários dos policiais de baixas patentes não contribuem 
para um policiamento de qualidade e incentivam o trabalho na segurança 
privada dos próprios policiais, em detrimento da segurança pública. 

Baixa qualidade das informações policiais. Apesar de alguns avanços recentes 
na produção de estatísticas de segurança em diversos estados, ainda são 
muito incipientes a qualidade e a transparência das informações geradas 
pelas polícias; e, sobretudo, a utilização das mesmas no planejamento, 
na fiscalização e na avaliação do próprio trabalho. Mesmo onde houve 
investimentos consideráveis na informatização das unidades policiais, 
continua havendo resistência à produção de dados e pouca preocupação 
com a qualidade e a utilização das informações geradas. 

Dualidade de polícias. Engessada pela Constituição Federal, a fragmentação 
da atividade policial em duas corporações, civil e militar — a primeira 
encarregada da investigação dos crimes e a segunda do policiamento 
ostensivo e preventivo —, é um obstáculo à adoção de uma perspectiva global 
no planejamento das tarefas de segurança pública, capaz de abranger o ciclo 
completo que vai da prevenção à investigação e à prisão dos suspeitos. Isso 
não só resulta em duplicação de esforços e recursos, como reproduz culturas 
institucionais distintas e alimenta desconfianças e disputas por espaço, quando 
não franca hostilidade, entre as duas corporações. (Para mais informação 


sobre a estrutura das polícias, ver o anexo C) 


Estruturas organizativas obsoletas. Além da duplicidade institucional, outros 
sérios problemas decorrem da organização interna das polícias brasileiras. 
Por um lado, o militarismo das PMs, com um excesso de centralização 
e burocratização dos processos decisórios, uma desnecessária profusão 
de degraus hierárquicos e uma exagerada ênfase nos rituais e nas regras 
disciplinares castrenses, em detrimento da qualificação dos policiais de ponta 
e do monitoramento das atividades que se desenvolvem fora dos quartéis. 
Por outro lado, o modelo fragmentado das polícias civis, que, embora 
estejam formalmente subordinadas a uma chefia, na prática quase sempre 
funcionam de forma pulverizada segundo o critério de cada delegado, sem 
uma espinha dorsal que articule esforços, atividades e informações. Em 
ambas as polícias, ademais, existem dois “círculos hierárquicos” — oficiais 
e praças na PM; delegados e detetives na Polícia Civil —, que correspondem 
a distintas carreiras, com portas de entrada diferentes, gerando um enorme 
distanciamento entre as cúpulas e as bases, e fazendo com que, na prática, 
existam duas corporações, com culturas próprias, dentro de cada uma. Trata- 
se, em síntese, de estruturas organizativas com precária coesão institucional, 
pouco eficazes na melhoria das condições de segurança da população e no 
controle interno sobre o comportamento dos seus agentes.? 

Concepção bélica da segurança pública. A definição das políticas de 
segurança como “combate” contra o crime e os criminosos ainda é amplamente 
disseminada no Brasil, e isso se reflete na formação dos policiais e nas relações 
das polícias com a população civil. A convicção de que há uma “guerra” 
em curso serve frequentemente de justificativa para a violência policial 
arbitrária, bem como para a tolerância a vários tipos de abusos, incluindo 
violação de direitos, abuso de poder e até mesmo corrupção. Serve, também, 
de argumento para a tradicional resistência dos policiais a qualquer tipo de 
controle interno ou externo. 

Peculiaridades do inquérito policial. Junto com a militarização da 
segurança, outra fonte de problemas está no nosso sistema processual penal. 
O inquérito policial, conduzido pela Polícia Civil, se destina a reunir provas e 
instruir a acusação da promotoria contra o suspeito. Na prática, contudo, as 


delegacias de polícia não se restringem a essa tarefa, mas operam também 





3 Cf. LEMGRUBER et al. (2003), capítulo 2. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


(como registro de nascimento), CPF, inscrição no serviço militar, expedição de título eleitoral, atendimento odontológico, 
realização de casamentos civis etc. A estrutura física do Balcão de Direitos é definida de acordo com as necessidades 
locais, podendo ser localizado em algum município ou ser de natureza itinerante, ou ainda ter uma estrutura local com 
ações itinerantes. Os balcões têm como público-alvo a população economicamente desfavorecida e residente em 
localidades de difícil acesso a serviços básicos, com foco nas populações indígenas, quilombolas, assentados rurais e 
populações de municípios identificados como focos de aliciamento de mão de obra para trabalho escravo. Possuem 
parcerias com Governos Estaduais (especialmente as Secretarias de Justiça/ Cidadania/ Direitos Humanos); Instituições 
de Ensino Superior; Ministérios Públicos Estaduais; Defensorias Públicas; Prefeituras Municipais (especialmente aquelas 
cujos municípios se constituem em pólos regionais) e Organizações Não-Governamentais. 


9) Apoiar programas de urbanização de favelas, com especial atenção às mulheres chefe de família. Órgão 
responsável: Ministério das Cidades 


O Programa de Urbanização de Assentamentos Precários é um programa da SNH - Secretaria Nacional de Habitação do 
Ministério das Cidades, voltado principalmente ao apoio a estados, Distrito Federal e municípios para melhoria das 
condições de habitabilidade de populações residentes em assentamentos humanos precários, em área inadequada à 
moradia, reduzir riscos através da urbanização, visando a permanência ou realocação dessas populações e integrá-las ao 
tecido urbano da cidade. Em 2007 foram atendidas 97.973 famílias, sendo aproximadamente 29.000 famílias chefiadas 
por mulheres. Como o dado não é discriminado por gênero, este cálculo respeitou a mesma proporção de famílias 
chefiadas por mulheres levantada pela pesquisa mensal de emprego do IBGE, referente a 2006. Também no âmbito desta 


ação, o Programa de Assistência Técnica ao PROSANEAR, da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério 
das Cidades realizou investimentos em três municípios, beneficiando 1642 famílias ou cerca de 486 famílias chefiadas por 
mulheres (29,6% - IBGE). 


10) Incentivar ações integradas entre Governo Federal, governos estaduais e municipais para promover o 
saneamento básico e o acesso à água, objetivando assegurar moradias em ambientes saudáveis.Orgão 
responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Ministério das Cidades. 


Nos programas de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades foram atendidas 14.274 famílias no ano de 2007, 
correspondendo aproximadamente ao atendimento de 4.225 famílias chefiadas por mulheres, segundo levantado pela 
pesquisa mensal de emprego do IBGE. O programa atendeu municípios localizados em 10 Estados brasileiros, tendo sido 
beneficiados 20 municípios. 

11) Capacitar conselheiras(os) municipais e estaduais de desenvolvimento rural sustentável em gênero, 
reforma agrária, agricultura familiar e etno-desenvolvimento e estimular a participação das mulheres nesses 
conselhos. Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Cerca de 90 conselheiros(as) foram capacitados(as) nesta ação. 

12) Estimular a eletrificação das comunidades rurais, beneficiando famílias de baixa renda, por fontes 
convencionais e não-convencionais de energia elétrica, inclusive sistema bifásico, priorizando equipamentos 
sociais que incidam na vida das mulheres. Orgão responsável: Ministério de Minas e Energias 

O Programa Luz para Todos do Governo, que é o atualmente focado no PNPM, não contemplou na implementação desse 
programa 2004-2007 o levantamento de dados desagregados de gênero nas comunidades atendidas pelo serviço público. 
Sobre o tema 'trabalho”": ver meta 175. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas 
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um sistema informal de “justiça sem julgamento” e funcionam como filtros 
para descongestionar o aparelho judiciário, exercendo funções de vigilância 
e arbitragem, dissuadindo as partes de levarem adiante suas demandas, ou 
decidindo quem entrará nas malhas da Justiça, quem será dispensado e quem 
será punido diretamente pela “justiça” policial. A centralidade que o processo 
penal brasileiro atribui à confissão dos suspeitos estimula, ademais, as práticas 
da tortura, da intimidação e da coação na etapa do inquérito policial.! E a 
possibilidade de “indiciar” alguém durante o inquérito, que não existe em 
outros países nos quais é apenas o Ministério Público que decide o status dos 
acusados, provoca um constrangimento contra o investigado. Em algumas 
ocasiões, esse constrangimento é usado por alguns policiais como um meio de 
chantagem, exigindo-se algo do investigado para poupá-lo do indiciamento. 

e Precariedade da cultura democrática. Também constitui uma dificuldade 
para o controle das polícias a fraca adesão de amplos segmentos da sociedade 
brasileira aos valores democráticos, particularmente, mas não exclusivamente, 
quando se trata de segurança pública. Sob o impacto do medo e da insegurança, 
a violência policial tende a ser tolerada, ou mesmo incentivada, não só pelos 
comandos corporativos, como por uma parte significativa da população. As 
próprias noções de direitos humanos e de tratamento igual perante a lei, já tão 
difíceis de enraizar-se num país com tamanhas desigualdades, chegam a ser 
abertamente repelidas nessa área, seus defensores vendo-se frequentemente 
acusados de “proteger” criminosos, em detrimento das vítimas da violência, 


ou de “perseguir” policiais, em vez de incentivá-los a lutar contra o crime. 


3.2. Formas tradicionais de controle 


O controle da atividade policial se exerce, em primeiro lugar, por intermédio 
da linha de comando. Além disso, as polícias brasileiras, tanto civis quanto militares, 
possuem órgãos internos especializados na fiscalização, chamados de Corregedorias. 

No Anexo D encontra-se uma descrição mais detalhada de como operam esses 
órgãos de controle interno no Brasil; o que se apresenta aqui é um resumo crítico do 
seu funcionamento. 

As Corregedorias de Polícia possuem uma dupla função, administrativa e penal; 


repressiva e corretivo-preventiva. Por um lado, atuam como “polícia da polícia”, 





4 Cf. KANT DE LIMA, 1995. 


devendo investigar desvios de conduta cometidos por policiais, tanto os que constituem 
crimes quanto os que representam infrações administrativas. Em ambos os casos, é 
feita uma investigação preliminar, geralmente sigilosa, a fim de apurar a veracidade da 
denúncia. Na esfera administrativa, as Corregedorias possuem também competência 
disciplinar, decretando as punições cabíveis de acordo com o código disciplinar interno, 
enquanto na esfera penal instruem o inquérito e o enviam ao Ministério Público, civil 
ou militar, conforme o caso. 

Por outro lado, elas têm como missão monitorar o trabalho policial e adotar 
medidas para prevenir a ocorrência de desvios e melhorar a qualidade desse trabalho. 
Contudo, o volume de queixas e a dificuldade de investigá-las costumam ser tão grandes 
que a maior parte das Corregedorias mal consegue dar conta da sua função investigadora 


e disciplinar, muito menos da tarefa de fiscalizar a qualidade do trabalho policial. 


Falta de recursos materiais e humanos, falta de autonomia, péssima imagem 
junto aos policiais, sobretudo dos baixos escalões, e corporativismo das 
polícias são alguns dos obstáculos ao bom desempenho dos principais órgãos 


de controle interno da atividade policial, denominados Corregedorias. 


Na prática, as Corregedorias de Polícia brasileiras não dispõem de recursos 
humanos e materiais suficientes para dar conta de missão tão ampla. Sua atuação 
tende a ser reativa, mais do que proativa. Mesmo na área repressiva, seu papel acaba 
sendo muito limitado, pois embora estejam incumbidas de investigar os desvios, 
quase nunca dispõem de estrutura para fazê-lo integralmente, tendo de delegar a 
apuração da maior parte das denúncias às próprias unidades (batalhões ou delegacias) 
onde trabalham os policiais acusados, o que pode comprometer a independência da 
investigação. Por outro lado, o corregedor está vinculado hierarquicamente à chefia 
da polícia, o que dificulta sobremaneira a possibilidade de investigar denúncias contra 
a cúpula da corporação. Ou seja, na prática, ele tem muito menos autonomia do 
que seria necessário para o exercício de um controle interno eficaz, mesmo que se 
restringisse apenas ao papel de “policiar a polícia”. 

As Corregedorias, além disso, geralmente desfrutam de péssima imagem junto aos 
policiais, em particular dos escalões mais baixos — praças da PM; detetives da Polícia 
Civil — sendo vistas como “perseguidoras”, arbitrárias, discriminatórias e injustas. 
Reclamam os policiais de que as investigações internas não preservam o direito de 


defesa dos acusados; de que há perseguição de uns e acobertamento de outros, bem 
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como tratamento desigual para os desvios cometidos pelas cúpulas e pelas bases; de 
que há interesses políticos em jogo e também de que só se pensa em punição, não em 
apoio ou orientação. As Corregedorias são vistas ainda como refúgio de policiais sem 
coragem para enfrentar o “verdadeiro trabalho de polícia” ou sem competência para 
investigar criminosos comuns. 

Não admira, portanto, que a maior parte das Corregedorias tenha grande 
dificuldade para formar e manter equipes com tamanho e qualidade satisfatórios. Não 
existe formação específica, nem atrativo financeiro, pois via de regra os policiais não 
recebem gratificação especial por esse trabalho. E ainda há o temor de, na volta para 
o policiamento normal, ficarem com a pecha de “dedos-duros” e sofrerem represálias 
por parte de colegas ou superiores. Nesse contexto, o recrutamento costuma basear- 
se menos em critérios de aptidão específica do que em relações de confiança pessoal 
dos corregedores, os quais reclamam frequentemente da falta de pessoal com perfil 
adequado e da alta rotatividade das equipes, fatores que comprometem seriamente a 
continuidade e a qualidade das investigações. 

O corporativismo, tão arraigado nas instituições policiais, é outro grande limitador 
da eficácia do controle interno. Não só por cumplicidades concretas que possa haver 
entre investigadores e investigados, mas pela crença já mencionada de que a exposição 
pública dos desvios pode ser mais perniciosa para a corporação do que os próprios 
desvios. Mesmo policiais de boa-fé podem endossar, assim, uma cultura de tolerância 
a irregularidades e abusos, cultura também alimentada pela representação “bélica” 
da segurança pública, que acirra a dicotomia nós X outros (policiais X “bandidos”), 
reforçando as lealdades corporativas, inclusive na transgressão. 

Jão controle externo da atividade policialno Brasil cabe formalmente ao Ministério 
Público. É a esse órgão que a Constituição Federal de 1988 confere explicitamente 
poderes para o exercício do controle externo sobre as corporações policiais, inclusive 
o de monitorar todas as etapas do seu trabalho e de realizar investigações autônomas 
de crimes, abusos e desvios de conduta praticados por seus agentes. O MP, no entanto, 
nunca assumiu tal incumbência, salvo algumas exceções, e sua atuação nessa área 
limita-se via de regra ao papel de promotoria, o que envolve o controle dos inquéritos 
policiais, em busca de irregularidades que possam comprometer a fundamentação 
da denúncia, mas não a fiscalização de toda a atividade de polícia para garantir a 


observância da lei e o respeito aos direitos humanos.” 





5 Ver, a respeito, MACAULAY, 2002 e LEMGRUBER et al., 2003. 


O Legislativo tampouco tem exercido um controle externo sistemático da 
atividade policial, salvo alguns esforços das comissões de direitos humanos de câmaras 
e assembléias. O Judiciário, por sua vez, só atua quando provocado e, em geral, apenas 
nos casos de crimes; sua forma de operação e sua morosidade não permitem que 
funcione como uma instância de controle capaz de prevenir ou reparar com agilidade 
abusos cometidos por policiais. 

Mais do que dos órgãos de Estado, é das organizações civis e da mídia que têm 
emergido pressões continuas para a contenção dos crimes, desvios e violações de direitos 
perpetrados pela polícia. Entretanto, por fundamentais que sejam as denúncias e 
cobranças daí provenientes, deve haver espaços institucionais especializados que possam 
canalizá-las para ações concretas de repressão e prevenção dos abusos — motivo pelo 
qual, nos últimos anos, foram criadas Ouvidorias de Polícia em vários estados brasileiros, 
exatamente para servir como pontes entre o aparelho de segurança e a sociedade civil, 


funcionando como instrumentos de controle do primeiro pela segunda. 
3.3. Criação das Ouvidorias de Polícia no Brasil 


No quadro de crise das instituições policiais, e de fragilidade dos controles 
internos e externos acima descrito, um dos objetivos da criação das Ouvidorias de 
Polícia foi tentar resgatar a credibilidade das investigações que a polícia realiza sobre 
seus próprios membros. Como se viu em alguns exemplos internacionais (capítulo 1), 
existe a noção de que a participação de um órgão externo pode conferir isenção e 
credibilidade a essas investigações. 

Entretanto, como será examinado mais adiante em detalhe, as atribuições formais 
das Ouvidorias de Polícia brasileiras não incluem a capacidade de investigar denúncias. 
Seu mandato consiste essencialmente em receber queixas dos cidadãos contra abusos 
cometidos por policiais, verificar a autenticidade das queixas e encaminhá-las aos órgãos 
de controle interno das próprias polícias, as Corregedorias, estas sim autorizadas a 
realizar investigações. Cabe ainda às Ouvidorias monitorar o trabalho das Corregedorias 
e cobrar delas o saneamento das irregularidades ou ilegalidades denunciadas, bem 
como divulgar relatórios periódicos e contribuir de diversas formas para a melhoria 
dos serviços policiais: por exemplo, através de cursos, palestras, seminários, cartilhas, 


manuais, pesquisas e propostas legislativas. 
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A Ouvidoria de Polícia do estado de São Paulo foi a primeira a ser 
criada, em 1995. Em agosto de 2006 outros 13 estados tinham também 
instituições semelhantes, vinculadas ao Fórum Nacional dos Ouvidores 
de Polícia: Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 


Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 


A primeira Ouvidoria de Polícia surgiu em 1995 no estado de São Paulo, por 
iniciativa do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Humana. Em 2006 havia no Brasil 
14 instituições do gênero reconhecidas oficialmente e vinculadas ao Fórum Nacional dos 
Ouvidores de Polícia — órgão criado em 1999 com a tarefa de traçar diretrizes básicas 
para o funcionamento dessas instituições, oferecer sugestões para o aprimoramento das 
corporações policiais e estimular a constituição de novas Ouvidorias em todo o país. 


O Fórum está vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos do governo federal. 


Surgido em 1999, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia formulou 
recomendações básicas para a criação e a regulamentação das 
Ouvidorias nos estados. Tais diretrizes visavam a garantir a autonomia, 
a independência e a transparência dos órgãos de controle externo. 
Entretanto, nem todas as leis e decretos estaduais que criaram 
as Ouvidorias atualmente existentes seguiram integralmente as 
recomendações do Fórum, o que deixou brechas para uma série de 


problemas que esses órgãos hoje enfrentam. 


As diretrizes traçadas pelo Fórum, nas suas Recomendações Gerais Para a Criação 
de Ouvidorias de Polícia, definem as condições necessárias à autonomia, independência 
e transparência do trabalho por elas desenvolvido. Essas diretrizes — parcialmente 
incorporadas às leis, decretos ou portarias que criaram os órgãos de controle externo 
hoje em funcionamento — determinam que os ouvidores devem ser representantes da 
sociedade civil organizada, ter compromisso com a defesa dos direitos humanos e estar 
no pleno gozo de seus direitos políticos. Não podem ser membros ativos ou inativos 
das polícias, nem estar hierarquicamente subordinados a elas. Devem, portanto, ter 
independência em relação aos organismos que controlam, para que fique assegurado 
o caráter externo desse controle. E, embora nomeados pelos governadores, devem 


ter suficiente independência, também, em relação à política estadual, dispondo de 


mandato próprio, corpo próprio de funcionários, conselho consultivo, sede própria e 
recursos financeiros adequados ao cumprimento das suas funções. 

Entretanto, algumas das recomendações do Fórum não foram incorporadas 
expressamente aos instrumentos legais de instituição das Ouvidorias, sobretudo as 
que afirmavam a necessidade de assegurar recursos humanos e materiais suficientes 
para o desempenho das funções previstas. Não se tendo garantido em lei a autonomia 
orçamentária e funcional desses órgãos, tampouco se garantiu que eles tivessem um 
fluxo de recursos adequado e independente dos humores das políticas estaduais. O 
mesmo ocorre com a exigência de que o ouvidor não seja servidor ativo ou inativo de 
nenhuma das instituições de segurança pública, requisito que só poucas leis estaduais 
incorporaram explicitamente, o que deixou aberta uma brecha para a ocupação do 


cargo, em alguns estados, por policiais ou ex-policiais. 


3.4. Base normativa de funcionamento das Ouvidorias 


3.4.1. Proteção dos direitos humanos: 
Constituição e instrumentos internacionais 


Como já dito, a Constituição Federal brasileira de 1988 atribui ao Ministério 
Público a função de “exercer o controle externo da atividade policial, na forma de lei 
complementar” (art. 129, inciso VIl). Não prevê a existência de outros órgãos com a 
mesma função, mas tampouco determina que ela só possa ser desempenhada pelo MP. 
Dado que o funcionamento das Ouvidorias de Polícia assenta nos princípios constitucionais 
da igualdade perante a lei e da proteção dos direitos de cidadania — em particular contra 
violações cometidas por agentes do poder público —, ele se ampara, indiretamente, em 
todos os artigos das constituições federal e estaduais que tratam de direitos humanos 
e garantias fundamentais dos cidadãos, assim como da legitimidade e dos limites legais 
de atuação das instituições de segurança pública. No caso da Constituição Federal de 
1988, são especialmente pertinentes os artigos 1º (incisos | e Il); 4º (incisos II, VII, VIII, 
IX e $S único); 5º e 144º (8 7º). Dado, ainda, que as Ouvidorias de Polícia representam um 
canal de participação da sociedade civil e dos cidadãos em geral na esfera da segurança 
pública, seu trabalho encontra respaldo no próprio caput do artigo 144, que define a 
segurança não só como direito, mas como responsabilidade de todos. 

Por outro lado, é importante Lembrar, o próprio artigo 144 engessa uma estrutura 


policial obsoleta e ancora os interesses corporativos que têm barrado a profunda 
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reforma das instituições de segurança pública necessária para adequá-las ao Estado 
democrático de direito. 

No ano de 1999, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia lançou uma proposta 
de emenda constitucional para reformar a segurança pública no país e para incluir 
as Ouvidorias, de forma explícita, no artigo 144 da Constituição como “órgãos 
permanentes, com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria das funções 
policiais”.º Entretanto, oito anos depois do seu lançamento, a proposta não foi votada, 
nem há expectativa de que venha a sê-lo no curto prazo. 


AProposta de Projeto de Emenda Constitucional sobre um Novo Modelo de 
Polícia no Brasil, elaborada em 1999 pelo Fórum Nacional de Ouvidores 
de Polícia previa, além de uma reforma radical das instituições de 
segurança pública e do processo penal brasileiros, a inclusão de um 
parágrafo no artigo 144 contemplando expressamente as Ouvidorias 
de Polícia e atribuindo-lhes funções de investigação, auditoria e 


fiscalização da atividade policial. 


São também fontes normativas para a atuação das Ouvidorias de Polícia os 
instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos e de regulação do uso 
da força policial, já ratificados ou não pelo Brasil (ver alguns desses instrumentos 
no Anexo E). Vale sublinhar que as denúncias recorrentes, por parte de organizações 
internacionais, de torturas, execuções e outras graves violações de direitos praticadas 
pelas polícias brasileiras — ou seja, do sistemático descumprimento de tratados dos 
quais o país é signatário — foram e continuam sendo um dos impulsos importantes para 
a criação de Ouvidorias de Polícia em diversas unidades da federação. Destacam-se, 


entre os mencionados instrumentos:? 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, Resolução n.º 217, de 1948), 
assinada pelo Brasil na mesma data; 

e Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (ONU, Resolução nº 2.200, de 
1966), ratificado pelo Brasil em 1992; 





6 Aproposta completa está inserida no Relatório Anual de 2000 da Ouvidoria de Polícia de São Paulo [disponível em 
http://www.ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Download.htm]. 

7 Arelação completa e a íntegra dos tratados internacionais relativos a direitos humanos podem ser consultadas no 
site Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da USP [http://www.direitoshumanos.usp.br]; a integra dos “Princípios 
Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei” 
encontra-se no Portal Segurança Cidadã, do governo federal [http://www.segurancacidada.org.br/biblioteca/ 
documentos/legis mundo/princ armas fogo.htm]. 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José de Costa Rica, 
OEA, 1969), assinada pelo Brasil em 1992 e promulgada pelo Decreto 678/92; 
Convenção Contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (ONU, resolução n. 39/46, de 1984), assinada pelo Brasilem 
28 de setembro de 1989 e promulgada pelo Decreto nº 40, de 015/2/1993; 

Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (OEA, 1985), 
ratificada pelo Brasil em 1989. 

Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Sujeitas a 
Qualquer Forma de Detenção ou Prisão (ONU, Doc. n. [8] 43/173, de 1988); 
Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às Vítimas da 
Criminalidade e de Abuso de Poder (ONU, Resolução 1989/57, de 1989); 
Princípios Básicos sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos 


Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei (ONU, 1990). 


3.4.2. Legislação da segurança pública 


Outras balizas legais do controle da polícia exercido pelas Ouvidorias são os 


códigos, leis e regimentos que normatizam a atuação dos órgãos de segurança pública. 


Eles podem ser divididos em três blocos: 


a) 


b) 


c) 


Normatização externa geral, consubstanciada na legislação penal e processual 
penal do país, assim como nos decretos federais de 1969 e 1983, que definem 
a organização das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares em 
todo o Brasil; 

Normatização externa específica, presente nos estatutos das corporações 
policiais, geralmente promulgados como leis complementares estaduais; 
Auto-regulação, expressa nos regimentos internos e códigos de ética dessas 


corporações. 


No primeiro conjunto — normas externas gerais — sobressaem, além do Código 
Penal (Dec. Lei 2848/40) e do Código de Processo Penal (Dec. Lei 3689/41), as seguintes 


leis e decretos federais: 





8 A íntegra dos instrumentos federais pode ser consultada no site da Presidência da República [https://www. 


presidencia.gov.br], na seção Legislação. 
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e Lei 4.898/65 — Abuso de Autoridade 

* Dec. Lei 667/69 — Organização das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
dos Estados, Terrritórios e do Distrito Federal 

* Decreto 88.777/83 — Aprova o regulamento para as polícias militares e corpos 
de bombeiros militares (R-200). 

e Lei 8.069/90 — Estatuto da Criança e do Adolescente 

e Decreto 40/91 — Promulga a Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos 
Degradantes 

* Leinº 9.299/96 — Define o Crime Militar e Altera o Código Penal Militar e o 
Código de Processo Penal Militar 

e Decreto 1.904/96 — Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH 

e Lei 9.455/97 — Crime de Tortura 

e Lei 9.784/99 — Processo Administrativo 


O segundo conjunto — normas externas específicas — é composto essencialmente 
pelos artigos das Constituições estaduais relativos à organização das forças de segurança, 
pelos estatutos da Polícia Civil e da Polícia Militar de cada estado, e também por outras 
peças da legislação estadual relevantes para a atuação e o controle dos agentes do 
serviço público em geral e das polícias em particular, assim como para a defesa de 
direitos e garantias dos cidadãos. No modelo de trabalho das Ouvidorias hoje em vigor, 
têm especial importância as regras de funcionamento das Corregedorias de Polícia 
Civil e Militar, contidas nos estatutos dos respectivos órgãos e/ou em instrumentos 
normativos específicos, assim como das Corregedorias Gerais Unificadas que existem 
em algumas unidades da federação (ver Anexo D). 

Tal como na esfera constitucional, cabe ressaltar aqui também o limite imposto 
à efetividade do controle externo e à democratização da segurança pública no Brasil 
pelo descompasso entre os instrumentos de proteção dos direitos individuais e coletivos 
contra abusos do Estado e um arcabouço legal obsoleto de estruturação das polícias. 

Finalmente, os mecanismos formais de auto-regulação das polícias —regimentos 
internos e códigos de ética — representam, para as Ouvidorias, tanto uma referência na 
qualificação dos desvios de conduta policiais e das punições administrativas cabíveis, 
quanto um objeto central dos debates e da mobilização em favor da democratização 
da segurança pública. Isso porque tais fontes normativas internas muitas vezes fazem 
parte do problema a ser enfrentado, na medida em que abrem brechas ora para a 


proteção corporativista dos desvios, ora para a violação de direitos de cidadania dos 


próprios policiais, como é o caso de diversos Regulamentos Disciplinares das PMs ainda 
em vigor no país. Alguns deles ainda prevêem, por exemplo, pena de prisão por falta 


administrativa, o que contraria o estabelecido pela Constituição. 


3.4.3. Leis de criação das Ouvidorias 


À organização e as atribuições das Ouvidorias estão expressas essencialmente nas 
leis, portarias ou decretos estaduais que as instituíram.” Há algumas variações de estado 
para estado quanto à denominação, à localização na estrutura institucional da segurança 
pública e a certos aspectos organizacionais dessas entidades, como se pode observar 
no Quadro 1, abaixo.!º Entretanto, a definição formal das suas competências e dos seus 
modos de funcionamento são muito semelhantes nas Ouvidorias hoje em operação. 

Como não existe vínculo constitucional nem lei federal que fixe um protótipo, 
as semelhanças se explicam pelo fato de a Ouvidoria de São Paulo, a primeira criada, 
ter servido de modelo para as que surgiram depois e para o próprio Guia Prático de 
Funcionamento de uma Ouvidoria de Polícia, elaborado em 1999 pelo Fórum Nacional 


de Ouvidores. 





9 Podem ser consultados na íntegra pela internet os instrumentos de criação das Ouvidorias de São Paulo [http:// 
www.ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Lei8&26.htm]; Minas Gerais [http://www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br/ 
legislacao1.htm], Rio Grande do Sul [http://www.sjs.rs.gov.br/edtlegis/1108060554Decreto 39668 17agosto199 
9.pdf] e Paraná [http://www.pr.gov.br /ouvidoriadapolicia/legislacao.html]. O relatório anual de 2000 da Ouvidoria 
de São Paulo traz em anexo, além dessas leis, as do Espírito Santo e Rio de Janeiro [http://www.ouvidoria-policia. 
sp.gov.br/pages/Download.htm]. 

10 As informações contidas nos quadros deste capítulo provêm de um levantamento realizado pela IGAI (Inspeção- 
Geral da Administração Interna de Portugal), por meio de um questionário aplicado a todas as Ouvidorias brasileiras 
— doravante denominado levantamento IGAI/SEDH. A iniciativa faz parte do Projeto Institucional de Fortalecimento 
das Ouvidorias, desenvolvido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil e 
financiado pela União Européia. Em todos os quadros, células em branco representam informações não disponíveis 
na época de elaboração do presente manual. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


172. Incentivar 
a capacitação 
dos professores 
do ensino 
fundamental e 
médio para a 
aplicação dos 
Parâmetros 
Curriculares 
Nacionais — PC 
Ns no que se 
refere às 
questões de 
promoção da 
igualdade de 


gênero e de 
combate à 
discriminação 
contra a 
mulher. 





trabalho em elaboração permanente 


para as Mulheres, 2006. Disponível em 


http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno. php. 
22/05/2008) 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (março/2008), no capítulo sobre 
Educação inclusiva e não-sexista. O primeiro objetivo desse capítulo é incorporar a perspectiva de gênero, raça, etnia e 
orientação sexual no processo educacional formal e informal. Para tal, foram criadas as seguintes ações, sob a 
responsabilidade do Ministério da Educação. 


1) Divulgar e implementar a Lei nº 10.639/2003 e as diretrizes do Conselho Nacional de Educação (CNE) para 
o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e para a Educação das Relações Etnico-Raciais nas 
redes educacionais do país. 


A Lei nº 10.639/2003 torna obrigatório o ensino da história da África e da cultura afro-brasileira no currículo da educação 
básica, especialmente nas áreas de educação artística, literatura e história. 


A SECAD/MEC promoveu 06 reuniões, nas diversas regiões geográficas do país, entre representantes das secretarias e 
dos conselhos estaduais e municipais de educação, de universidades, do Ministério Público e do Ministério da Educação 
para discutir a aplicação da Lei nº 10.639. Tais reuniões resultaram em muitas contribuições e refletiram dificuldades para 
tornar a lei uma realidade nas redes públicas. Apontaram a necessidade de articulação mais efetiva entre os sistemas 
estaduais e municipais de ensino e sugeriram a elaboração de um mapa das ações e das experiências bem-sucedidas no 
país, a ser mostrado nas redes de ensino. 


A partir dessas reuniões, a SECAD constituirá um grupo de trabalho interministerial para apresentar os dados colhidos nos 
seis diálogos regionais e produzir um documento, que será a base do encontro nacional sobre a aplicação da lei. O grupo 
de trabalho é constituído por representantes de órgãos governamentais e entidades sociais e sindicais. Entre eles, o 
Ministério da Educação, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), a Secretaria Nacional 
dos Direitos Humanos, a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco), a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed) e Conselho 
Nacional de Educação (CNE). 


No encontro nacional, será elaborado um plano de ampliação da implementação da lei, a vigorar até 2015. 
(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=10651&interna=6) 


2) Selecionar os livros didáticos e paradidáticos da rede pública de ensino garantindo o cumprimento 
adequado dos critérios de seleção referentes à não-discriminação de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


Desde o início dos processos de avaliação do livro didático, em 1997, já havia um critério de avaliação que estabelecia: 
"Em respeito à Constituição do Brasil e para contribuir efetivamente para a construção da ética necessária ao convívio 
social e à cidadania, a obra didática não poderá: (i) veicular preconceitos de origem, cor, condição econômico-social, 
etnia, gênero, linguagem e qualquer outra forma de discriminação; (ii) fazer doutrinação religiosa, desrespeitando o 
caráter leigo do ensino público; (iii) utilizar material escolar como veículo de publicidade e difusão de marcas, produtos ou 
serviços comerciais".(Edital do PNLD 2005). A partir do PNLD 2007, este critério foi aprimorado, tornando mais explícitas 
as questões relacionadas às temáticas de gênero e raça (Editais do PNLD 2007 e PNLD 2008, lançados em 2004). Como o 
tempo de durabilidade do livro na escola é de 3 anos, as etapas de avaliação e seleção do último edital foram executadas 
em 2005 e 2006, tendo sido os livros distribuídos às escolas em 2007 e 2008. 


3) Incluir nas comissões de avaliação e seleção dos livros didáticos e paradidáticos especialistas nas 
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3.5. Mandato e competências 


Diferentemente dos mecanismos de controle externo da polícia 
existentes em outros países, apresentados no capítulo 1, as Ouvidorias 
brasileiras não têm poder de realizar investigações próprias. Seu papel 
é basicamente receber denúncias, encaminhá-las às Corregedorias 
de Polícia e cobrar destas a apuração dos abusos cometidos por 
policiais e a punição dos mesmos. Também podem, entre outras coisas, 
fazer sugestões para a prevenção dos desvios de conduta e para o 


aprimoramento dos serviços de segurança pública. 


De acordo com as leis ou decretos que as criaram, as Ouvidorias de Polícia 


brasileiras têm as seguintes atribuições: 


a) 


Receber: 

* de qualquer pessoa, diretamente ou por intermédio de órgãos de apoio e 
defesa dos direitos do cidadão, denúncias, reclamações e representações 
sobre atos considerados arbitrários, desonestos, indecorosos, irregulares, 
ou que violem os direitos humanos individuais ou coletivos, praticados 
por servidores civis e militares da área de segurança pública; 

* deservidores civis e militares da área de segurança pública, reclamações 
a respeito de atos irregulares ou abusos de autoridade praticados na 
execução desses serviços, inclusive por superiores hierárquicos; 

* de qualquer pessoa, inclusive de servidores civis e militares da área de 
segurança pública, sugestões sobre o funcionamento dos serviços policiais; 

* da Ouvidoria Geral do Estado (onde houver), denúncias, reclamações e 


representações formalizadas, relacionadas com a segurança pública; 


b) Verificar a pertinência das denúncias, reclamações e representações, 


propondo as medidas necessárias para o saneamento das irregularidades, 


ilegalidades ou arbitrariedades; 


Propor aos órgãos competentes a instauração de sindicância, inquérito e 
outras medidas para apurar as responsabilidades administrativas, civis e 
criminais, fazendo ao Ministério Público a devida comunicação, quando 


houver indício ou suspeita de crime; 
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d) Propor às autoridades da área de segurança pública: 

* a adoção das providências que a Ouvidoria entender pertinentes, 
necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à população 
pelos órgãos de segurança pública; 

* a realização de pesquisas, seminários e cursos versando sobre assuntos 
de interesse da segurança pública e sobre temas ligados aos direitos 


humanos, divulgando os resultados desses eventos; 


e) Organizar e manter atualizado arquivo da documentação relativa às denúncias, 
as reclamações, às representações e às sugestões recebidas, mas garantindo 


sempre o sigilo das fontes de informação e a proteção dos denunciantes; 
f) Elaborar e publicar periodicamente relatório de suas atividades; 


g) Requisitar, diretamente, de qualquer órgão estadual, informações, certidões, 
cópias de documentos ou volumes de autos relacionados com investigações 
em curso, sem o pagamento de quaisquer taxas, custas ou emolumentos. 
Note-se que o direito de requisitar não significa que os outros organismos 
estejam obrigados a fornecer as informações. De fato, as legislações não 
dispõem de qualquer mecanismo sancionador para a negativa a responder 


as requisições das Ouvidorias. 


Como se vê, ao contrário de outros organismos de controle externo da polícia 
analisados no capítulo 2, as Ouvidorias brasileiras não dispõem de autonomia para 
investigar por conta própria as queixas recebidas, nem de autoridade para exigir que 
as investigações sejam feitas ou que as decisões finais sejam revistas, quando for o 
caso, não contando tampouco com qualquer competência sancionadora. 

O modelo de Ouvidoria previsto nas legislações estaduais está baseado na coleta 
de denúncias, no seu encaminhamento aos órgãos investigativos e disciplinares, e no 
monitoramento dos procedimentos resultantes. Assim, uma das principais funções 
das Ouvidorias seria fornecer um canal externo de denúncias que protegesse o sigilo 
dos denunciantes, para que eles não se sentissem intimidados tendo de queixar-se à 
mesma instituição que violou seus direitos. 

Por outro lado, esse modelo cria uma dependência estrutural das Ouvidorias 
em relação aos órgãos de controle interno das polícias, as Corregedorias — que, 


como já foi mencionado, sofrem pressões corporativistas, têm sérias limitações de 


recursos materiais e humanos, e desfrutam de limitada autonomia para investigar 


com real isenção os desvios cometidos por policiais. 


No modelo hoje em vigor, além de fazerem parte da estrutura das 
Secretarias de Segurança ou de Defesa Social, as Ouvidorias dependem 
estreitamente da capacidade de investigação das Corregedorias. Isto 
tem levado a algumas vozes a questionar até que ponto as Ouvidorias 
se constituem numa esfera de controle externo e autônomo, e até que 
ponto representam apenas uma instância de fiscalização do controle 


interno das polícias. 


As Ouvidorias operam, assim, como clientes prioritários das Corregedorias, às 
quais transmitem denúncias, e ao mesmo tempo como instâncias fiscalizadoras do seu 
trabalho. Daí porque a relação entre as duas instâncias de controle está carregada 
de dificuldades e de tensões reais ou potenciais. Além disso, o fato de as Ouvidorias 
raramente terem equipes próprias para realizar pelo menos algumas averiguações 
preliminares faz com que muitas vezes repassem às Corregedorias uma enorme 
quantidade de denúncias fracamente fundamentadas, o que dificulta o trabalho 
do controle interno, compromete o resultado das investigações e contribui para o 
acirramento das tensões entre os dois órgãos. 

No que se refere as competências proativas e propositivas das Ouvidorias 
(item d, acima), uma limitação importante do atual modelo é a falta de condições 
imprescindíveis para o monitoramento contínuo das atividades e das instituições 
policiais. Por exemplo: o acesso a bancos de dados, fichas disciplinares, cadastros, 
laudos periciais, registros, instruções etc.; o conhecimento dos recursos existentes 
e do seu uso; das rotinas de policiamento, planejamento, treinamento, e assim por 
diante. Em outras palavras, o acesso a informações que permitam acompanhar, medir 
e avaliar o desempenho das polícias, identificar fontes de problemas e colaborar para a 
sua superação. Isso dependeria de um grau de transparência institucional que a maior 
parte das polícias brasileiras está muito longe de admitir e que as Ouvidorias, sozinhas, 


têm pouca chance de conseguir ampliar. 


3.6. Estrutura interna 


Nas Ouvidorias que já alcançaram um mínimo grau de institucionalização, o 


quadro de pessoal se compõe, basicamente, de: 
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* um(a) ouvidor(a); 

* assessores das polícias civil e militar; 

* um ou mais assessores jurídicos; 

e profissionais de psicologia e serviço social; 


* estagiários para o atendimento direto aos denunciantes. 


Algumas contam ainda com assessores de informática e de imprensa, e com um 
ou mais funcionários responsáveis pela área administrativa. Entretanto, em diversos 
estados nem o quadro básico está completo, chegando a haver casos em que o(a) 
ouvidor(a) trabalha apenas com estagiários ou digitadores, sem uma estrutura mínima 
de apoio e de assessoria. Poucas Ouvidorias (só 4 das 12 incluídas no levantamento 
IGAI/SEDH) têm um sub-ouvidor, ou ouvidor-adjunto, que responda pelo órgão na 
ausência do titular. 

De acordo com o mesmo levantamento, o número de funcionários das Ouvidorias 
variava de 3 a 39, sendo a média de 16. Essas variações não têm relação com o tamanho 
dos efetivos policiais no âmbito de cada órgão de controle externo. A Ouvidoria de 
Pernambuco, por exemplo, responsável por um efetivo de 25 mil policiais e bombeiros, 
tinha ao todo sete funcionários, incluindo o ouvidor (em média um funcionário para 
cada 3.571 agentes), enquanto a do Pará, responsável por 17.635 policiais e bombeiros, 
contava com 23 funcionários (um para cada 767 agentes). Mantida esta última proporção, 
a Ouvidoria paulista, responsável por um efetivo de 123.776 agentes das polícias civil, 
militar e científica, deveria ter 161 funcionários, quando na realidade tem 38, um para 
cada 3.257 policiais, e é a segunda maior do país (o Quadro 2 apresenta um resumo 


dessas informações). 



































QUADRO 2: PESSOAL 
BA | CE | ES | GO | MG | MT | PA | PE | PR | RJ | RN|RS|SC|SP 
Total Geral 11 14 19 | 39 4 23 7 14 | 19 8 8 3 38 
4 Total 11 13 9 21 1 15 14 8 5 1 32 
E Nível superior 419 281/1116 ME NENE 
E 8 Nível médio 7 4 7 10 - 9 8 2 3 - 10 
E E Nível elementar - - - 3 
Terceirizados - - 4 4 - - - - - 2 
Estagiários 0 1 6 11 3 - 5 - 3 - 6 
Tem ouvidor-adjunto | Não | Sim Sim | Não | Não | Não | Não Não | Sim | Sim | Não 
























































Fonte: Levantamento IGAI/SEDH, 2006. 


Contrariando recomendações do Fórum Nacional de Ouvidores, a maior parte das 
leis estaduais que regem a operação das Ouvidorias de Polícia não lhes assegura quadros 
funcionais próprios nem fixa uma estrutura mínima de cargos necessária ao desempenho 
das suas atribuições. Em diversos estados, a lei prevê um único cargo comissionado, o 
de ouvidor, sendo os demais servidores pertencentes a outros órgãos da administração 
estadual, cedidos para exercer função pública. Algumas Ouvidorias, no entanto, já 
dispõem de uma estrutura mais ampla de cargos definida por lei — mas continuam, de 
qualquer modo, dependendo da obtenção de funcionários em outros órgãos do estado, 
uma vez que não têm via de ingresso própria, seja por concurso ou contratação. 

Além do tamanho e do grau de institucionalização, as estruturas das Ouvidorias 
de Polícia brasileiras se diferenciam pela presença ou ausência de conselho consultivo 
(recomendado pelo Fórum Nacional de Ouvidores, mas não incorporado como norma 
à maior parte das leis estaduais), e pela hierarquia e disposição dos cargos, como se 


pode perceber comparando os três organogramas abaixo: 


Ouvidoria de Polícia do Estado de São Paulo 


OUVIDOR CONSELHO CONSULTIVO 
ASSESSOR MILITAR 











ASSESSOR CIVIL 





















GRUPO DE APOIO GRUPO DE APOIO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
J 
N 
ASSESSORIA 
ASSESSORIA ASSESSORIA ORÇAMENTÁRIA ASSESSORIA SECRETARIA EXPEDIENTE 
JURÍDICA SOCIAL E FINANCEIRA DE INFORMÁTICA EXECUTIVA GERAL 





ad! 











Fonte: Site da Ouvidoria de SP, Relatório 2000 [http://www. ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Download.htm] 
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Ouvidoria de Polícia do Estado do Paraná 


Ouvidor 


Grupo de 


Grupo 
Técnico 


Apoio Técnico 
Representante Representante | Representante Representante | | Representante 
Polícia Civil Polícia Militar Procuradoria Instituto dos Conselhos 
Advogados do Comunitários 
Geral do Estad : 
Paraná de Segurança 


Grupo Apoio 
Administrativo 
















Processamento tari Protocolo e 
e Monitoração Secretaria Arquivo 


Fonte: Página da Ouvidoria do PR [http://www.pr.gov.br/ouvidoriadapolicia/estrutura.htm] 


Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais 


OUVIDOR 
Chefe de Assessoria Assessoria Assessoria 
Gabinete Civil Militar Jurídica 


Assessoria Assessoria Núcleo de 
de a Divisão Núcleo Mario, 
Assistência Administ. Técnico squisa e 
PRN Social Extensão 
Núcleo Núcleo Núcleo Núcieo 

de de E Seção de 

o Serviço Informática de Recepção Docuaiant 

atshesae Social e Estatistica) | Transporte ; 


Fonte: Site da Ouvidoria de MG [http://www.ouvidoriadapolicia.mg.gov.br/estrutura.htm] 


3.7. Perfis dos cargos e formas de seleção 


Os ouvidores são nomeados pelos governadores, na maior parte dos casos por 
escolha pessoal direta ou por indicação do(a) secretário(a) de segurança. Em alguns 
estados, a escolha se faz a partir de listas tríplices encaminhadas ao poder executivo 
por conselhos estaduais de direitos humanos ou de segurança pública e, em outros, 
mediante consulta a entidades da sociedade civil. 


Mesmo que a existência de mandato assegurado por lei contribua para neutralizar 
parcialmente a subordinação ao governo estadual, o relacionamento entre ouvidor(a) 
e governador(a) é sempre um ponto sensível, que pode afetar significativamente o 
desempenho da Ouvidoria. Entre outros problemas, está, por exemplo, a permanência 
do(a) ouvidor(a) para além do mandato de quem o(a) indicou. Ainda que os governadores, 
por medo do julgamento público, não ousem contrapor-se frontalmente às Ouvidorias, 
podem valer-se da falta de autonomia orçamentária desses órgãos para “matá-las por 
asfixia”, reduzindo a alocação de verbas para salários, equipamentos e instalações. 

Nem sempre, além disso, a lei fixa a duração do mandato do ouvidor ou o número 
de mandatos consecutivos que ele pode cumprir. Em 7 dos 12 estados que responderam 
ao questionário IGAI/SEDH, o mandato era de dois anos e em 2 estados, de um ano; 
em 5 dos 12 estava definida a possibilidade de uma recondução; em 4 estados, porém, 
o tempo de mandato era indeterminado e em 7 não havia regra para o número de 
reconduções. O Quadro 3 mostra algumas informações referentes ao mandato do 
ouvidor de polícia em cada estado. 

Tampouco estão legalmente padronizados os requisitos para ocupar esse cargo: 
em alguns estados a lei só exige que o ouvidor tenha diploma universitário e/ou mais 
de 35 anos de idade; em outros, que tenha “moral ilibada” e/ou envolvimento prévio 
com a defesa dos direitos humanos. No mencionado levantamento, apenas 4 em 12 
estados afirmaram que o ouvidor não pode ter qualquer espécie de vínculo com as 
polícias, nem ser funcionário ativo ou inativo de órgãos integrantes das secretarias de 
segurança. Vale dizer, na maioria das UFs, nem sequer há garantia legal de que o(a) 
ouvidor(a) seja de fato alguém externo às instituições que lhe cabe controlar. 

Quanto aos demais cargos, também varia bastante o grau de formalização de 
perfis, mas é importante lembrar que, não havendo porta de entrada própria para as 
Ouvidorias, por concurso ou contratação, fica difícil exigir qualificações específicas, 
compatíveis com os cargos ou funções a serem exercidos. No máximo, como se 
depreende pelas respostas ao questionário IGAI/SEDH, determina-se formalmente que 
os assessores policiais devam ser oficiais ou delegados, e que em outros cargos de 
assessoria seja requerido curso superior, mas sem recomendação expressa quanto à 
área de formação acadêmica. 

Do conjunto de cargos da instituição, o perfil mais específico e mais polêmico é o 
dos assessores policiais. Numa instituição definida como externa aos órgãos que controla, 
a presença de funcionários policiais tem suscitado algumas resistências e temores 


quanto à possível perda de isenção das Ouvidorias. Vimos no capítulo 1 que alguns 
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países tentam contornar esse dilema — a necessidade de contar com investigadores 
experientes e ao mesmo tempo evitar conflitos de lealdade — estabelecendo certas 
exigências, como, por exemplo, a de que os policiais recrutados para as investigações 
externas venham de outras áreas ou tenham servido em outros países. 

Como as Ouvidorias brasileiras não têm poder de investigação, a função básica 
das assessorias policiais civil e militar é servir de elo entre a Ouvidoria e a respectiva 
polícia, solicitando e transmitindo informações. Outra função importante é ajudar a 
Ouvidoria a entender melhor o funcionamento interno das forças de segurança. Na 
maioria dos casos, os assessores policiais dedicam boa parte do seu tempo a analisar 
tanto as denúncias originais quanto o resultado das apurações das Corregedorias, para 
auxiliar os ouvidores a decidirem se os procedimentos investigativos foram ou não 
satisfatórios. Nesse sentido, o papel da assessoria policial é paralelo e complementar 
ao da assessoria jurídica, quando esta existe. 

A maior parte dos ouvidores considera essencial a função dos assessores policiais 
e, depois de estabelecida uma relação de confiança, não abre mão da sua colaboração. 
Mas alguns cuidados são sempre necessários, para evitar, por exemplo, o vazamento de 


informações sobre as denúncias e os denunciantes. 


Os assessores policiais das Ouvidorias desempenham uma função 
essencial, como ponte entre as polícias e a instituição. No entanto, a 


presença de policiais nesses órgãos tem gerado preocupações. 


Em algumas Ouvidorias já houve vazamento de informações por parte 
dos policiais assessores para colegas denunciados. Isso prejudica 
enormemente a investigação, coloca em risco os denunciantes e quebra 
a relação de confiança dentro da instituição. É essencial que o Código 
de Conduta para funcionários das Ouvidorias vede expressamente essa 
prática não apenas para os assessores policiais, mas para todas as 


pessoas que trabalham no órgão. 


No caso dos assessores policiais militares, recomenda-se também que 
não trabalhem fardados, para evitar possíveis constrangimentos aos 


denunciantes. 


Aescolha dos assessores policiais é feita pelos ouvidores, a partir de conhecimento 


pessoal ou de indicação das próprias corporações, buscando-se agentes comprometidos 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


temáticas de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


4) Promover e apoiar a formação inicial e continuada das(os) alunas(os), professoras(es) e demais 
profissionais da educação das redes federal, estadual, municipal e privada em relação às questões de gênero, 
raça, etnia e orientação sexual. 


- Rede de Formação para a Diversidade: 


O Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade em 
parceria com a Secretaria de Educação a Distância e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior 
cria a Rede de Formação para a Diversidade no âmbito do Sistema da Universidade Aberta do Brasil composta por 
instituições de ensino superiores públicas e confessionais. 


O objetivo da Rede de Formação para a Diversidade (Rede) é estabelecer grupo permanente de formação inicial e 
continuada a distância para a disseminação e desenvolvimento de metodologias educacionais de inserção dos temas das 
áreas da diversidade, quais sejam: educação de jovens e adultos, educação do campo, educação indígena, educação 
ambiental, educação patrimonial, educação para os Direitos Humanos, educação das relações étnico-raciais, e 
temas da atualidade no cotidiano das práticas das redes de ensino pública e privada de educação básica no Brasil. 


O Programa de Formação para a Diversidade visa a criar as bases para uma rede nacional de instituições de ensino 
superior dedicadas à disseminação dos temas da diversidade nas redes de ensino públicas e privadas de educação básica 
no País por meio de formação qualificada pelos cursos do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB, assim entendido 
como a articulação entre as instituições públicas de ensino superior, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, bem 


como demais interessados e envolvidos, e que atuará preferencialmente na área de formação inicial e continuada de 
professores, gestores e outros profissionais da educação básica. 


São atribuições da Rede de Formação para a Diversidade: 


e ampliar as oportunidades de formação de educadores e gestores educacionais que atuem na educação básica e nos 
cursos de formação de professores; 


elaborar conteúdos específicos; 

ofertar cursos no âmbito do Programa de Formação para a Diversidade; 

manter núcleos de pesquisa nas áreas da diversidade definidas pelo Programa; e; 
estabelecer normas para o funcionamento e certificação dos cursos ofertados. 


O programa tem como público-alvo professores de Educação Básica e outros profissionais da educação dos sistemas de 
ensino constituem o público prioritário das ações da Rede Nacional de Formação Continuada. 


Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com content&task=view&id=98798Itemid=&sistemas=1 
- Programa Escola que Protege, coordenado pela SECAD/ MEC: ver meta 8. 
- Programa Gênero e Diversidade nas Escolas: 


A SPM financiou o "Seminário Internacional: Fazendo Gênero - Gênero e Preconceitos", 7a Edição. Convênio com Fapeu - 
Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária. 

5) Implantar projeto-piloto de acompanhamento e avaliação permanente da qualidade da linguagem nos 
materiais didáticos e pedagógicos, garantindo conteúdo não discriminatório. Orgão responsável: Ministério da 
Educação 





179 


80 


com a defesa dos direitos humanos e com a redução dos desvios policiais, alguns 
deles com passagem prévia pelos órgãos de controle interno das respectivas polícias. 
Algumas Ouvidorias, porém, não conseguem preencher esses postos de assessoria. Em 
certos estados não é fácil encontrar policiais com o perfil necessário nem, quando 
encontrados, convencê-los a trabalhar nas Ouvidorias — entre outros motivos porque 
eles temem sofrer represálias na volta as instituições de origem. 

Os demais funcionários, como já dito, são requisitados ao governo estadual pelos 
ouvidores, que buscam recrutar pessoas com alguma militância prévia na área de 
direitos humanos, conhecidas ou indicadas por amigos. Não costuma haver qualquer 
formalidade no processo de escolha: nem entrevista, nem provas, nem análise de 
currículo. Não é de admirar, portanto, que todas as oito Ouvidorias que responderam às 
perguntas do levantamento IGAI/SEDH sobre dificuldades enfrentadas tenham apontado 
entre os principais problemas a falta de formação dos seus funcionários. 

O mesmo improviso ocorre na escolha dos responsáveis pelo atendimento direto 
aos denunciantes. Três das cinco Ouvidorias visitadas em 2000-2001, durante a pesquisa 
do livro Quem Vigia os Vigias?, recrutavam estagiários por intermédio de universidades 
ou centros de integração empresa-escola, preferencialmente estudantes de Direito 
que, em tese, teriam mais condições de registrar adequadamente as denúncias. No 
entanto, foram encontrados até alunos de ensino médio nessa função e, mesmo no 
caso dos universitários, a indicação algumas vezes havia sido feita por outros colegas 
de faculdade, sem qualquer processo seletivo. O mais grave é que nem sempre as 
Ouvidorias contam com profissionais especializados — psicólogos e assistentes sociais 


— para apoiar esses estagiários no atendimento aos denunciantes. 


3.8. Infra-estrutura e recursos materiais 


Sem autonomia orçamentária, as Ouvidorias dependem de repasses 
de verbas dos secretários de segurança, em geral insuficientes para 
assegurar-lhes uma infra-estrutura mínima. Boa parte delas tem pouco 
espaço e carências materiais graves. Muitas funcionam nos prédios das 
próprias secretarias de segurança, o que pode inibir a apresentação 
pessoal de denúncias contra policiais, além de reforçar, no público, a 
percepção de que as Ouvidorias, tal como as Corregedorias, são órgãos 


internos às polícias. 


Assim como a falta de autonomia para selecionar e contratar pessoal, o fato de 
as Ouvidorias não disporem de independência orçamentária prejudica seriamente o 
seu status como um órgão de controle externo e independente. Em sua maioria, elas 
estão vinculadas ao gabinete do(a) secretário(a) estadual de segurança pública (ou de 
defesa social) e não se constituem em unidades orçamentárias, como são as polícias e 
outros órgãos da mesma estrutura. Logo, não têm dotação própria de recursos, ficando 
na dependência de verbas da secretaria, em geral escassas, e, consequentemente, 
da pauta de prioridades e dos interesses políticos de secretários e governadores. É 
exatamente o que se procurava evitar quando se recomendava, na Carta do Fórum 
Nacional de Ouvidores de Polícia, em 1999, assegurar por lei a disponibilidade de 
recursos necessária para o funcionamento das Ouvidorias.” 

A maior parte delas hoje se debate com sérias carências de infra-estrutura: falta 
de espaço, de equipamento, de mobiliário, de material básico — afora as deficiências 
quantitativas e qualitativas de pessoal, já mencionadas anteriormente, e a burocracia 
adicional necessária para obter cada mínimo recurso. 

Nove das 12 Ouvidorias participantes do levantamento IGAI/SEDH em 2005 
informaram a área total de que dispunham: na média, 164 m?, com variação entre um 
mínimo absurdamente pequeno de 16 m? e um máximo de 400 m?. Duas tinham um único 
ambiente; quatro tinham de 3 a 5 ambientes e só três tinham seus espaços divididos em 8 
ou mais ambientes. Vale notar que o tamanho e a divisão do espaço disponível devem ser 
dimensionados não só para a acomodação dos funcionários e a tramitação dos processos, 
mas também para garantir privacidade e conforto aos denunciantes, assim como sigilo e 
segurança na guarda de documentos relativos às denúncias. O que se constata, porém, 
é que a maior parte das Ouvidorias de Polícia brasileiras não dispõe de infra-estrutura 
compatível com esses requisitos mínimos de funcionamento. O Quadro 4 contém um 
resumo dos dados sobre infra-estrutura das 14 Ouvidorias pesquisadas. 

Além disso, as sedes da maioria delas estão localizadas nos mesmos prédios das 
respectivas secretarias de segurança — o que pode implicar constrangimentos para os 
denunciantes e de modo geral induz no público à percepção de que Polícias e Ouvidorias 
são uma coisa só. Como algumas pesquisas já constataram, a diferença entre controle 
externo e interno, entre Ouvidorias e Corregedorias, é muito pouco nítida não só 
para a população em geral, como para uma parcela dos policiais.!? Evidentemente, a 


proximidade dos espaços físicos não ajuda em nada a dissipar essa confusão. 





11 Recomendações Gerais Para a Criação de Ouvidorias de Polícia, agosto de 1999. 
12 Cf. LEMGRUBER et al., 2003. 
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QUADRO 4: INFRAESTRUTURA 
BA | CE | ES|GO| MG | MT | PA PE PR | RJ | RN | RS | SC SP 
Área total da sede (m?) | 120 | 140 170 | 400 | 24 16 120 100 390 
5 Nº de ambientes 8 4 4/13 1 9 1 7 3 5 vários 
ê Nº de computadores 8 1 10 | 28 1 8 4 12 5 5 3 15 
E Rede informática Sim | Não Sim | Não | Sim | Parcial | Sim | Sim | Sim | Sim | Sim | Sim 
Nº de impressoras 1 1 8 1 7 2 9 3 2 1 5 






















































































Fonte: Levantamento IGAI/SEDH, 2006. 


No que se refere ao equipamento e às condições técnicas, as carências também 
são gritantes: faltam programas adequados para o gerenciamento de dados e processos, 
e faltam computadores para processar o enorme volume de informações. Segundo o 
levantamento IGAI/SEDH, duas Ouvidorias possuíam apenas um computador em 2005; 
outras três possuíam de 4 a 8, e apenas 4 dispunham de 10 ou mais computadores. 
Três Ouvidorias funcionavam sem rede informática nem acesso à internet e, em quase 


todas, o número de impressoras era muito pequeno. 
3.9. Modos e rotinas de funcionamento 


Fluxo simplificado da atuação das Ouvidorias de Polícia: 


Atendimento ao(à) denunciante; 

aceitação da denúncia; 

registro e abertura de protocolo; 

análise preliminar pelo(a) ouvidor(a) e assessores; 
ofício e encaminhamento à Corregedoria; 
cobranças de retorno; 


análise da resposta pela Ouvidoria; 


+s> 44444 + 


reenvio do protocolo à Corregedoria, com pedido de novas apurações, 


se necessário; 


+ 


encaminhamento da denúncia ao Ministério Público, se for o caso; 


+ 


encerramento da tramitação na Ouvidoria. 


Qualquer pessoa pode relatar um caso à Ouvidoria, seja comparecendo 


pessoalmente à sede, seja por telefone, carta, correio eletrônico, fax ou, em alguns 
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estados, pela internet. Nos dois primeiros casos, os mais comuns, o contato inicial é 
feito com um(a) recepcionista ou telefonista, que verifica se o relato trata efetivamente 
de denúncia, sugestão ou elogio relativo a policiais e, em caso positivo, encaminha a 
pessoa (ou ligação) aos atendentes — quase sempre estagiários — responsáveis pelo 
preenchimento da ficha ou formulário de registro do protocolo. 'º 

Esse registro, informatizado ou não, detalha o episódio relatado e inclui 
informações sobre o(s) denunciado(s), a(s) vítima(s), testemunhas e outras pessoas 
envolvidas. Vale lembrar que todas as Ouvidorias aceitam denúncias anônimas, caso em 
que a informação sobre o(a) denunciante tende a ser muito pequena ou inexistente. 

O caso é analisado preliminarmente pelo(a) ouvidor(a) e/ou por seus assessores. 
Faz-se uma rápida verificação da pertinência do relato e em seguida se encaminha por 
ofício uma cópia do protocolo à Corregedoria ou ao órgão responsável por tomar as 
providências cabíveis, dado que nem todas as comunicações dizem respeito a desvios 
ou crimes, podendo referir-se, por exemplo, à falta de policiamento numa determinada 
localidade, ou podendo ser sugestões ou elogios. 

Em casos considerados urgentes, quando um crime grave está em andamento, as 
Ouvidorias tomam a iniciativa de entrar em contato imediatamente com as autoridades 
que possam intervir. 

Quando a Ouvidoria conclui que houve crime, ela manda uma cópia do procedimento 
e da apuração da Corregedoria para o Ministério Público. Embora as próprias Corregedorias 
tenham obrigação de encaminhar suspeitas de crimes aos promotores, a Ouvidoria 
também faz isso para tentar garantir que o Ministério Público tome conhecimento dos 
fatos. Nas situações em que a investigação da Corregedoria é considerada insatisfatória 
ou inconclusiva, o envio do caso ao MP é uma forma de pressionar para que esse caso seja 


esclarecido, um convite aos promotores para assumirem papel mais ativo na apuração. 


Em casos de muita gravidade, algumas Ouvidorias tomam a decisão de 
encaminhar a denúncia paralelamente ao MP e à Corregedoria, já no 
primeiro momento, como mais uma forma de sublinhar a necessidade de 


apuração rápida e eficaz. 


Como já visto, as Ouvidorias brasileiras não têm poder legal para investigar por 


conta própria os delitos nem para exigir dos órgãos de controle interno a observância 





13 Protocolo é o termo sugerido neste manual para designar o documento no qual são registradas todas as informações 
referentes a cada caso, à sua tramitação e aos seus resultados (ver capítulo 6). 


83 


84 


de procedimentos e prazos. Cabe-lhes apenas acompanhar todo o processo, cobrar 
das Corregedorias que dêem resposta para as denúncias encaminhadas e avaliar a 
pertinência e o resultado das apurações. 

Dado que não há prazos legais, os ouvidores costumam reiterar suas cobranças 
em intervalos de 30 a 90 dias. Uma vez recebida a resposta, a análise do material 
cabe aos assessores jurídicos, auxiliados, às vezes, pelos assessores policiais. São esses 
profissionais, juntamente com os ouvidores, que irão aceitar ou não os resultados, 
conforme a avaliação que façam sobre a qualidade das investigações. Quando consideram 
que estas foram realizadas com o devido rigor, podem determinar, por exemplo, que a 
denúncia seja encerrada se não houver fundamentos para a sua comprovação. Ou podem 
solicitar novas apurações, se julgarem que o caso não foi satisfatoriamente elucidado. 

Em geral, as Corregedorias acatam formalmente esses pedidos, o que não quer 
dizer que de fato realizem uma investigação adicional mais aprofundada. Se, mesmo 
após a realização de investigações adicionais, o(a) ouvidor(a) e seus assessores não 
se convencerem da improcedência da denúncia, esta poderá ser classificada como 
denúncia não-confirmada. 

A Ouvidoria não pode, ela própria, recorrer das decisões administrativas ou 
judiciais. Pode, no entanto, mobilizar o Ministério Público, orientar a vítima sobre como 
e a quem recorrer e/ou pressionar as entidades competentes para que as decisões sejam 
revistas, quando for o caso. Por outro lado, se a investigação da Corregedoria confirma 
a denúncia, a Ouvidoria passa a acompanhar os desdobramentos do processo até a 
punição administrativa. No caso de crime, é preciso acompanhar a ação do Ministério 
Público e o posterior julgamento. No entanto, as Ouvidorias têm tido muitos problemas 
para acompanhar e obter informações do andamento judicial dos casos, seja por falta 
de uma rotina de comunicação estabelecida junto ao MP e ao Judiciário, seja pela falta 


de resposta dessas instituições aos pedidos de informação das Ouvidorias. 


Para nove dos 10 ouvidores que responderam a uma pergunta específica 
do questionário IGAI/SEDH, a lentidão das Corregedorias está entre 
os principais problemas enfrentados; oito assinalaram também a 
burocracia excessiva das investigações e a dificuldade de acompanhar 


efetivamente os processos. 


Afora os procedimentos gerais descritos no início desta seção, as rotinas de 


trabalho na maior parte das Ouvidorias são estabelecidas informalmente pelos membros 


da equipe, não existindo uma padronização, nem mesmo uma definição consensual de 
como enfrentar os diversos problemas que aparecem no dia-a-dia. Do(a) ouvidor(a) aos 
estagiários, todos adotam os procedimentos que lhes parecem mais adequados, mas não 
há muita discussão ou socialização no grupo das soluções adotadas individualmente. 
Entreas 11 Ouvidorias que responderam a uma pergunta específica do levantamento 
IGAI/SEDH, 5 não utilizavam nenhum programa de computador para gerenciar as 
informações derivadas da denúncia, nem para gerar relatórios estatísticos; 3 delas 
usavam softwares simples, de uso corrente, com baixa capacidade de integração, 
como Access, Word e Excel; apenas 3 disseram dispor de programas mais complexos 
de gerenciamento de dados e processos, uma delas inclusive em vias de implantar um 


sistema de integração online com as Corregedorias de Polícia do estado. 


Na maior parte das Ouvidorias, há carência de programas de computador, 
de preparo técnico dos funcionários e de métodos racionais de gerenciamento 
de dados, processos e rotinas. Também faltam, quase sempre, mecanismos 
regulares de socialização de informações e conhecimentos entre os membros 
da equipe. Predominam a informalidade e o improviso. A falta de segurança 
na guarda de documentos sigilosos e na proteção dos denunciantes é um 


problema sério em algumas das Ouvidorias hoje em operação. 


A legislação que criou as Ouvidorias determina, como já dito, que elas apresentem 
relatórios periódicos de suas atividades. Entretanto, são muito poucas as que têm 
uma equipe especialmente dedicada à elaboração desses relatórios. O trabalho muitas 
vezes é feito de modo artesanal, por funcionários diversos, o que determina não só 
um frequente atraso na divulgação dos resultados, como interrupções das outras 
atividades que esses funcionários deveriam estar desempenhando (ver capítulo 7 sobre 
produção de relatórios). A periodicidade e a qualidade técnica dos relatórios varia 
muito de estado para estado, em função, justamente, dos recursos disponíveis em cada 
Ouvidoria: dados informatizados ou não; abrangência e qualidade do formulário de 
registro; quantidade e qualidade das informações que os atendentes conseguem obter 
dos denunciantes; tipo de formação dos funcionários responsáveis pelo processamento 
desses dados; integração entre as diversas assessorias — sem falar do volume de 
denúncias, também muito variável, com que cada órgão tem de lidar. 

Inexistem diretrizes padronizadas para o registro, tratamento e classificação das 


informações. Em consequência, não há uma padronização dos relatórios estatísticos 
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entre as diversas Ouvidorias que facilite a comparação dos seus resultados: não se 
encontram os mesmos dados em todos os documentos e as classificações adotadas são 
heterogêneas, uma mesma informação podendo ter significados muito diferentes nos 
relatórios de diferentes estados. Em alguns, por exemplo, a abertura de processo penal 
em relação a uma denúncia é contabilizada como “punição”, ignorando-se assim o 
princípio de presunção de inocência, enquanto em outros estados isto não acontece. 

Há variações nos registros e relatórios não só de estado para estado, mas também, 
num mesmo estado, a cada mudança do ouvidor, ou até durante o mandato de um mesmo 
ouvidor. Alterações nas equipes de trabalho podem igualmente contribuir para que 
mude o conteúdo dos relatórios a cada período. Portanto, o amadorismo e o improviso, 
que, como vimos, caracterizam a seleção das equipes e as rotinas internas, também 
prevalecem na gestão da informação e na elaboração dos relatórios de atividades. 

Essa informalidade convive, porém, com uma extrema burocratização dos 
procedimentos relativos à tramitação das denúncias — outro aspecto problemático 
no cotidiano das Ouvidorias. As queixas dos cidadãos geram uma enorme quantidade 
de papéis, que se avolumam rapidamente, devido às idas e vindas de ofícios e outros 
documentos, muitos deles duplicados, na medida em que são encaminhados para órgãos 
diversos, mais de uma vez. Não só existe a já mencionada carência de programas de 
gestão da informação, que tornariam mais ágeis os trâmites internos, como faltam 
métodos gerenciais capazes de diminuir o acúmulo de papéis, selecionando mais 
rigorosamente o que de fato precisa ser arquivado como prova documental. 

Um dos mais graves problemas de rotina diz respeito à guarda e à garantia de 
sigilo para as denúncias apresentadas. Normalmente, todos os funcionários têm acesso 
aos documentos que transitam pelo órgão, inclusive aos ofícios que os ouvidores e seus 
assessores trocam com as Polícias, as Corregedorias e o Ministério Público. A dinâmica do 
trabalho cotidiano e a escassez de funcionários exigem que todos lidem com os registros 
e tomem conhecimento das informações sigilosas neles contidas. Em várias Ouvidorias, 
não há salas ou armários para a guarda segura desses documentos e algumas são muito 
vulneráveis à entrada de estranhos nas suas dependências. Uma Ouvidoria do norte do país 
teve seus arquivos de computador apagados dolosamente. Em outras, houve reclamações 
sobre funcionários que comentavam publicamente casos que conheciam em função do 
seu trabalho, quebrando assim o sigilo e pondo em risco a credibilidade do órgão. 

Muito preocupante, também, é o fato de que, em certos estados, a informação 
sobre a identidade dos denunciantes é repassada automaticamente às Corregedorias, 
junto com o registro das denúncias (informatizado ou em papel), comprometendo 


assim os esforços das Ouvidorias em manter sigilo. Apesar dos cuidados tomados, é alto 


o risco de vazamento e de mau uso de informações — o que tem como consequência 
mais grave a exposição dos denunciantes a represálias dos denunciados e, como efeito 
colateral, o estímulo à apresentação de denúncias anônimas ou, simplesmente, o 


afastamento dos denunciantes potenciais. 


3.10. Comunicação com o público 


Para divulgar seu trabalho e atuar proativamente no esclarecimento da 
população civil, dos policiais e das autoridades de segurança pública, as 
Ouvidorias precisam ter canais permanentes e variados de comunicação: 
cursos, palestras, seminários, serviços volantes, distribuição de material 
impresso, presença assidua na mídia etc. A maior parte, porém, não 
consegue nem sequer se comunicar com as pessoas que já apresentaram 


denúncias, para informá-las sobre o andamento dos seus casos. 


Naturalmente, quanto maior a escassez de recursos humanos e materiais, menor 
tende a ser a capacidade de as Ouvidorias ampliarem sua atuação e divulgarem os 
objetivos e resultados do seu trabalho junto ao público e às polícias. No referido 
questionário IGAI/SEDH, algumas perguntas buscavam averiguar o raio de atuação 
de cada Ouvidoria para além do acolhimento e do encaminhamento de denúncias, 
indagando sobre os temas de interesse para o controle externo que o órgão erigia como 
prioridades e sobre os canais utilizados para divulgar esses temas. As respostas variaram 
bastante: algumas Ouvidorias, três em particular, disseram estar empreendendo 
esforços de atuação e de divulgação em diversas frentes: cursos e palestras; realização 
de pesquisas; convênios com entidades da sociedade civil; presença constante na mídia; 
distribuição de material informativo (folhetos, folders etc.). 

Amaior parte, no entanto, restringia-se a uma postura passiva e reativa de espera 
pelas denúncias. Poucas dispunham de serviços itinerantes para recolher queixas in 
loco e poucas, também, realizavam palestras de esclarecimento abertas a um público 
amplo, para estimular a população a denunciar abusos policiais, especialmente nas 
favelas e periferias, onde eles costumam ocorrer com maior fregiiência. 

Das 14 Ouvidorias de Polícia em funcionamento, somente quatro possuíam 
site próprio na internet; duas não dispunham de nenhum espaço virtual e as demais 
ocupavam uma página secundária dentro do site da secretaria de segurança ou do 
governo do estado. Sete acolhiam denúncias pela internet, mas apenas duas forneciam 


informações online ao(à) denunciante sobre o andamento do seu caso (ver Quadro 5). 
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Poucas Ouvidorias conseguem estabelecer canais regulares de comunicação com 
a mídia. Alega-se por vezes que os repórteres só se interessam por denúncias graves 
contra policiais ou pelos dados dos relatórios estatísticos, mas há que reconhecer, ao 
lado disso, uma falta de estratégias proativas em muitas Ouvidorias para divulgar e 
esclarecer ao grande público os objetivos e resultados do seu trabalho (ver capítulo 8 


sobre estratégias de comunicação). 


3.11. Um balanço das Ouvidorias de Polícia no Brasil 


As Ouvidorias brasileiras são órgãos jovens, ainda em processo de institucionalização 
e consolidação. As escassas pesquisas existentes sobre o tema mostram que uma parte 
significativa dos cidadãos ainda ignora a sua existência e, entre aqueles que já ouviram 
falar delas, nem sempre há a noção exata da sua função nem da diferença entre 
controle interno e externo. Vários policiais entrevistados não tinham clareza dessa 
diferenciação. 

Ao contrário de muitos dos modelos internacionais apresentados no capítulo 2, 
as Ouvidorias brasileiras não possuem a atribuição formal de investigar denúncias ou 
de tomar decisões relativas a matérias disciplinares ou organizacionais. Sua função 
central, definida nas leis que as criaram, consiste em receber denúncias, oferecendo 
proteção e sigilo aos denunciantes, encaminhar essas denúncias aos órgãos investigativos 
e disciplinares, e monitorar o andamento dos processos de investigação e de punição, 
cobrando resultados e mantendo a sociedade informada. Isto tem levado a alguns 
especialistas a considerarem que a função real das Ouvidorias poderia ser descrita melhor 
como fiscalização do controle interno do que propriamente como controle externo. 

O resultado do trabalho das Ouvidorias e, por conseguinte, sua credibilidade 
junto à população, dependem enormemente do desempenho das Corregedorias, cujas 
investigações podem esclarecer ou não os fatos denunciados. Pesquisas de opinião 
pública sugerem que os cidadãos comuns estão pouco interessados na diferenciação 
entre controle interno e externo; eles tendem a avaliar as instituições envolvidas de 
acordo com o resultado prático das suas denúncias, independentemente do mandato 
específico de cada instituição. Para ser bem sucedido, esse modelo exigiria, portanto, 
uma estreita afinidade e cooperação entre os órgãos de controle externo e interno, além 
do apoio dos comandos policiais à tarefa de coibir desvios entre os seus comandados e 


aumentar a legitimidade das suas corporações. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


6) Priorizar o apoio financeiro e garantir recursos adicionais a estados e municípios que desenvolvam 
atividades educacionais de promoção da equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Orgão 
responsável: Ministério da Educação. 


Em 2005, o MEC abriu concorrência para financiar “Projetos Capacitação/Formação de Profissionais da Educação 
para a Cidadania e a Diversidade Sexual”. Além disso, estão em andamento diversas outras ações que se relacionam 
com essas iniciativas, tais como a reelaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (MEC), a 
elaboração da proposta de Revisão das Metas do Plano Nacional de Educação, a reelaboração do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos, o curso “Gênero e Diversidade nas Escolas” (MEC, Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Conselho Britânico, Centro Latino- 
Americano em Sexualidade e Direitos Humanos), o “Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas” (MEC, Ministério da Saúde, 
UNESCO e UNICEF), o “Educação e Gravidez na Adolescência” (MEC). 


Em 2006, SECAD/MEC e a SEDH lançaram o Termo de Referência para a seleção de projetos de Formação de 
Profissionais da Educação para a Promoção da Cultura de Reconhecimento da Diversidade Sexual e da 
Igualdade de Gênero, no enfrentamento ao sexismo e à homofobia, que se insere no âmbito da política implementada 
recentemente por ambos os órgãos, voltada à inclusão educacional a partir da promoção da cultura dos direitos e, por 
conseguinte, de reconhecimento das diversidades sexuais e de gênero. Trata-se de uma iniciativa situada no quadro de 
ações voltadas à implementação do Programa Brasil sem Homofobia e do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 


O objetivo é estimular e apoiar experiências exitosas na área de formação de profissionais da educação para a promoção 


da cultura de reconhecimento da diversidade sexual e de gênero e o combate ao sexismo e à homofobia que: 
a) possam ser ampliadas e disseminadas nos sistemas de ensino; 


b) constituam base conceitual e prática, enquanto insumo para a formulação de políticas permanentes de valorização, 
promoção e respeito à diversidade sexual, de gênero, de identidade de gênero, de orientação afetivo-sexual e a 
implementação e o aprimoramento do Programa Brasil Sem Homofobia e do Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres na área da educação. 


Puderam apresentar projetos a este Termo de Referência prefeituras municipais, governos estaduais ou do Distrito 
Federal, universidades (públicas ou privadas comunitárias sem fins lucrativos) e escolas públicas, bem como organizações 
da sociedade civil sem fins lucrativos. 


O Ministério da Educação e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos pretendem manter um diálogo sempre mais 
profícuo com os sistemas de ensino e com a sociedade civil, para que possam conferir maior alcance e sustentabilidade 
aos programas de inclusão social, de valorização e de promoção da diversidade étnico-racial, de gênero, de identidade de 
gênero e de orientação afetivo-sexual, e de enfrentamento de toda espécie de violência, preconceito e discriminação. Só 
desse modo se poderá, conjuntamente, pensar e implementar políticas socioeducacionais inovadoras que ensejem a 
criação e a ampliação de espaços para a livre expressão das diferenças que constituem, unem e enriquecem a sociedade 
brasileira. 


(Fonte: http://www .pr5.ufrj.br/editais/diversidade sexual/termo. pdf) 
- Programa Escola que Protege, coordenado pela SECAD/ MEC: ver meta 8. 


7) Apoiar a elaboração e distribuição de materiais didáticos e paradidáticos cujo conteúdo respeite e valorize 
a eqiiidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Orgão responsável: Ministério da Educação 


3º Prêmio Igualdade de Gênero: artigos científicos para estudantes de graduação e graduados(as) 
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O maior risco para o modelo brasileiro de Ouvidoria é o de transformar- 
se num simples balcão de denúncias, que recebe e encaminha 
burocraticamente reclamações sem muito controle sobre o resultado 
final das mesmas, e, sobretudo, sem a capacidade de conseguir mudar 


a prática policial. 


Na prática, contudo, o relacionamento entre as Ouvidorias e as Polícias Civil e 
Militar, assim como entre Ouvidorias e Corregedorias, nem sempre pode ser definido como 
cordial e cooperativo; ao contrário, é marcado geralmente por mútuas desconfianças. Não 
raro, as Ouvidorias acusam as Corregedorias de maquiar investigações para salvaguardar 
a imagem das suas corporações. As Corregedorias, por sua vez, criticam as Ouvidorias por 
lhes enviarem numerosas denúncias improcedentes e mal fundamentadas, que seriam 
fruto, com fregiiência, de tentativas de vingança contra policiais. 

Já com as cúpulas das polícias há tensões decorrentes não só da resistência genérica 
ao controle externo, como do fato de as Ouvidorias receberem com alguma frequência 
queixas de policiais subalternos contra abusos de poder dos seus superiores. Mas a imagem 
negativa desses órgãos não se restringe à cúpula, parecendo também predominar entre 
os policiais dos baixos escalões hierárquicos, seja por corporativismo, por rejeição a 
qualquer tipo de controle, por descrença na sua eficácia, por suspeita de motivações 
políticas ou simplesmente por desconhecimento dos benefícios e potencialidades 
do controle externo, inclusive para proteger direitos dos próprios policiais contra 
arbitrariedades sofridas dentro das suas instituições.!'4 Sem um trabalho específico de 
esclarecimento e divulgação, as Ouvidorias tendem, assim, a herdar a má-fama dos 
órgãos de controle interno, vistos essencialmente como “perseguidores” de policiais, 
com o agravante de representarem um controle externo e, portanto, mais difícil de 
aceitar. Apesar de também haver resistência às Corregedorias, a maior parte dos policiais 
considera inevitável a existência de um órgão desse tipo, enquanto as Ouvidorias correm 
o risco de ser percebidas como perniciosas ou no mínimo como desnecessárias. 

Por outro lado, a tradição do sigilo e da “privatização” da informação por parte das 
instituições de segurança pública tem restringido a possibilidade de que as Ouvidorias 


se engajem num papel mais ativo de monitoramento, pois informações básicas como a 





14 Não há pesquisa quantitativa sistemática sobre a avaliação que os policiais fazem das Ouvidorias. As observações 
a respeito baseiam-se sobretudo em material de grupos focais e entrevistas com policiais militares e civis, e de 
questionários aplicados a um conjunto (não amostral) de policiais que haviam sofrido processos decorrentes de 
denúncias às Ouvidorias do Rio de Janeiro e São Paulo (Cf. LEMGRUBER et al., 2003). 


folha de cada policial ou a lotação de cada agente no território não estão acessíveis de 


forma automática e imediata para os ouvidores. 


Nas respostas ao questionário distribuido aos ouvidores pela Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (Levantamento IGAI/SEDH, 2006), há um 
exemplo elogiiente do ponto a que podem chegar a falta de transparência 
das polícias e a impotência das Ouvidorias, mesmo em assuntos de 
altíssimo interesse para o controle social. Uma Ouvidoria respondeu que 
eram “informações restritas às instituições [policiais]” todos os itens 
relativos a uso de armas pelas polícias, tais como: (a) que tipos de armas 
de fogo são distribuídas aos policiais; (b) como é feita a formação de tiro 
(treinamento inicial, reciclagens, número de disparos); (c) que providências 
são tomadas em relação aos agentes que não demonstram habilidade no 
manejo de armas de fogo; (d) se as polícias usam armas “menos letais”, 
quais são elas e como é feito o treinamento para utilizá-las. Outras 
duas Ouvidorias também afirmaram não ter acesso a nenhuma dessas 
informações; a maior parte não respondeu ou respondeu parcialmente às 


perguntas e só duas forneceram dados detalhados sobre o tema. 


Pode-se concluir que as dificuldades no relacionamento entre Ouvidorias e 
Corregedorias possuem um componente estrutural, derivado da função fiscalizadora 
das primeiras sobre as segundas. Mas, ao mesmo tempo, o modelo de controle externo 
hoje em vigor no Brasil faz com que a eficácia das Ouvidorias dependa crucialmente da 
melhora das relações e do trabalho conjunto com as respectivas Corregedorias de Polícia. 
O que, por sua vez, torna imprescindível o fortalecimento destas últimas — no sentido de 
ampliação da sua autonomia, e dos recursos materiais e humanos à sua disposição. 

Na verdade, contudo, o aumento substancial da eficácia de ambos os órgãos 
dependeria da ampliação do próprio escopo dos controles sobre a atividade policial, 
hoje focados quase exclusivamente na punição dos agentes que cometem crimes. Dada 
a frequência com que acontecem desvios de conduta policial no país, são óbvias as 
limitações de uma estratégia destinada apenas a afastar os elementos desviados para 
não contaminar o conjunto. É preciso, ao invés disso, uma abordagem sistêmica, capaz 
de influir nos critérios de formação, seleção e fiscalização, bem como na estrutura 
organizacional e na cultura profissional das nossas polícias. Em outras palavras, seriam 
necessárias alterações significativas do próprio modelo de controle externo adotado no 


Brasil, como se discutirá mais extensamente no próximo capítulo. 
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Mesmo para cumprir as funções atualmente previstas, são muito precárias 
as condições de que desfruta a maior parte das Ouvidorias: falta-lhes autonomia 
funcional e orçamentária; sua infra-estrutura material e técnica é quase sempre 
muito deficiente; sua independência em relação aos governadores e as secretarias de 
segurança estaduais não está garantida; seu grau de institucionalização ainda é baixo, 
ficando o desempenho e a visibilidade de cada Ouvidoria muito dependente do perfil 
pessoal do(a) ouvidor(a), entre outros problemas. 

Tudo isto tem contribuido para estimular um papel basicamente passivo e reativo 
para as Ouvidorias, centrado no fluxo de denúncias muito mais do que na proposta de 
mudanças estruturais capazes de prevenir a ocorrência dos desvios.!* De acordo com 
respostas ao questionário IGAI/SEDH, só algumas desenvolvem atividades diversificadas, 
mas ainda assim insuficientes, de esclarecimento, formação e divulgação: cursos sobre 
direitos humanos e uso da força nas academias de polícia; reuniões periódicas com 
autoridades da segurança pública; palestras para policiais de diferentes unidades. Junto 
com a falta de recursos das Ouvidorias, a tensão nas relações com as polícias responde 
em parte pela dificuldade de estabelecer canais de diálogo abrangentes e permanentes 
que pudessem diminuir as resistências dessas instituições ao controle externo. 

Mesmo na área restrita da punição dos desvios individuais, o balanço atual dos 
órgãos de controle externo não é muito satisfatório. Dados de diversas Ouvidorias 
mostram que o percentual de denúncias que resulta em punições é bastante reduzido, ! 
o que alimenta a percepção de contínua impunidade dos desvios policiais. Outro 
elemento central é a deficiência de comunicação com as pessoas que fazem denúncias, 
para informá-las sobre o andamento e o desfecho das investigações. Pesquisas junto 
a denunciantes das Ouvidorias de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro revelaram 
que a maioria deles ignorava o resultado final da sua denúncia e que isso influenciava 


muito negativamente sua avaliação da Ouvidoria. 


Pesquisas com denunciantes das Ouvidorias mostraram que a avaliação 

das mesmas estava vinculada a dois pontos centrais: 

1. Existência ou não de punição, ou de alguma conseqgiiência prática da 
denúncia. 

2. Retorno ou não das Ouvidorias informando o denunciante do 
andamento do seu caso. 





15 Cf. LEMGRUBER et al., 2003; FECCHIO, 2004; CANO, 2004. 
16 Cf. LEMGRUBER et al., 2003. 


Pessoas contatadas pelas Ouvidorias com a informação de que a sua 
denúncia havia resultado numa punição ou em alguma medida preventiva 
avaliavam positivamente o órgão. Já os indivíduos que ignoravam o 
resultado final e aqueles convictos de que a denúncia “não dera em 


nada” faziam uma avaliação negativa. 


A baixa capacidade de manter os denunciantes informados resulta, 
portanto, em insatisfação com o trabalho da Ouvidoria. Isso mostra 
a importância de implantar uma política de comunicação que garanta 
o retorno da informação aos denunciantes, mesmo nos casos em que o 


desfecho não seja considerado favorável. 


Entre as sugestões feitas por denunciantes para aperfeiçoar o funcionamento 
das Ouvidorias de Polícia, a melhoria da comunicação com os “usuários” apareceu em 
destaque, logo abaixo das reivindicações de mais eficiência e mais rapidez na solução 
dos casos denunciados.!” Os dados existentes revelam baixo grau de conhecimento, 
quer da existência, quer das atribuições das Ouvidorias, baixo grau de satisfação com 
os resultados por parte daqueles que fizeram denúncias e baixa credibilidade junto aos 
corregedores de polícia e aos policiais em geral. 

Em suma, é ambígua a avaliação geral que se pode fazer hoje desses órgãos. 
Por um lado, não há dúvida de que o surgimento das Ouvidorias de Polícia no Brasil 
representou um avanço importantíssimo, ao abrir caminho para a mobilização e a 
participação da sociedade civil na defesa da cidadania, quando ameaçada pela conduta 
irregular ou ilegal de policiais. Por outro lado, a instituição ainda está bastante aquém 
das expectativas, em parte pelas limitações do seu modelo, em parte pela escassez 
de recursos e em parte pelo papel reativo que tem pautado suas atuações, apesar dos 
grandes esforços individuais e coletivos, empreendidos por ouvidores e funcionários, 
para superar as limitações cotidianas do trabalho das Ouvidorias. 

Não é possível esquecer a gigantesca magnitude dos problemas a enfrentar no 
campo da segurança pública e do controle da atividade de polícia em nosso país. Não 
se trata, obviamente, de uma tarefa simples, realizável a curto prazo, nem de uma 
missão que as Ouvidorias de Polícia tenham condições de empreender sozinhas. Mas 
também parece óbvio que, se cabe ao controle externo contribuir para a modernização 


e democratização dos serviços de segurança pública, é fundamental aperfeiçoar o 





17 Cf. LEMGRUBER et al., 2003; CANO, 2004. 
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desempenho das Ouvidorias, seja procurando novos caminhos dentro do modelo atual para 
melhorar seu funcionamento, seja, a médio prazo, reformulando o próprio modelo. 

Na primeira possibilidade, isto é, o aperfeiçoamento do modelo atual, encaixa- 
se o Projeto de Apoio Institucional para Ouvidorias de Polícia e Policiamento 
Comunitário, desenvolvido a partir de 2005 pela Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da Presidência da República, com financiamento e cooperação técnica da 
União Européia. O objetivo básico desse projeto é reforçar o papel das Ouvidorias, 
padronizar seus procedimentos e enfrentar algumas das suas deficiências. Tudo isso 
num contexto de multiplicação desses órgãos no país, provocada pelo incentivo da 
SENASP (Secretaria Nacional de Segurança Pública), que condicionou o financiamento 
de programas estaduais de segurança, entre outras coisas, à existência de órgãos de 


controle externo da polícia nos respectivos estados. 


Além da elaboração do presente manual, o projeto da SEDH envolve as 


seguintes ações: 


* Reforçar e dinamizar o Fórum Nacional dos Ouvidores de Policia; 

e Capacitar os ouvidores e as equipes técnicas das Ouvidorias; 

e Trocar experiências com instituições européias de controle da polícia; 

e Aumentar a visibilidade das Ouvidorias junto às autoridades e ao 
público em geral, por meio de campanhas de esclarecimento; 

e Criar e instalar um sistema de informações para as Ouvidorias, incluindo 
um programa de computador e um banco de dados unificado, que 
harmonize os procedimentos por elas adotados e permita a comparação 


dos seus resultados. 


Na segunda possibilidade, isto é, a reforma do modelo atual, encaixam-se as 
propostas apresentadas no próximo capítulo, cujo objetivo é provocar a reflexão 
e o debate sobre as mudanças necessárias não só para aumentar a efetividade do 
trabalho das Ouvidorias atuais, mas para ampliar a autonomia e abrangência dos nossos 
mecanismos de controle externo da polícia, num grau compatível com a magnitude dos 


problemas que precisamos enfrentar no Brasil. 


Perguntas de assimilação 


1. Em 1999, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia divulgou uma série de 
recomendações para as Ouvidorias. Quais delas estão sendo observadas na 


maioria dos casos e quais não? 


2. Mencione alguns dos problemas tradicionais das polícias brasileiras. 


3. Quais são as principais deficiências das Corregedorias de Polícia brasileiras 


como mecanismos de controle interno? 


4. Quais são as principais atribuições das Ouvidorias brasileiras, de acordo 


com as leis que as criaram? 


5. Quais são os cargos encontrados na maioria das Ouvidorias brasileiras e qual 


é o perfil de cada um? 


Questões para discussão 


1. Considerando as limitações do atual modelo de Ouvidorias, qual seria 
a melhor estratégia para o médio prazo: concentrar esforços na luta pela 
independência investigativa das Ouvidorias, ou investir no fortalecimento das 


Corregedorias de Polícia? 


2. Que mecanismos poderiam aumentar a autonomia dos ouvidores em relação 
aos governadores que os nomeiam, às Secretarias de Segurança e às políticas 


estaduais? 


3. Como as Ouvidorias podem contribuir para a mudança da cultura de 


tolerância à violência policial e de rejeição ao conceito de direitos humanos? 
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Proposta de um novo perfil de 
Ouvidoria de Policia para o Brasil 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Programa Mulher e Ciência: 

Fruto de uma iniciativa da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres [SPM], do Ministério da Ciência e Tecnologia 
[MCT], do Ministério da Educação [MEC], do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico [CNPq] e do 
Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher [UNIFEM], o Programa Mulher e Ciência foi criado com o 
objetivo de estimular a produção científica e a reflexão acerca das relações de gênero no País e promover a participação 
das mulheres no campo das ciências e carreiras acadêmicas. 

O Programa se constitui em três tipos de incentivos: 

- Edital CNPq - que tem por objetivo fortalecer a produção de pesquisas no campo de estudos das relações de gênero, 
mulheres e feminismos, buscando contemplar a intersecção com as abordagens de classe social, geração, raça, etnia e 
sexualidade. 

- Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero - concurso de redações para estudantes do ensino médio e de artigos 
científicos para estudantes de graduação e graduados(as), com o objetivo de sensibilizar a comunidade estudantil para a 
reflexão acerca das relações de gênero na sociedade. 

- Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa Pensando Gênero e Ciências - cujos objetivos são: 

Mapear e analisar o campo de pesquisas sobre gênero e ciências, no Brasil; 


o Estimular a produção de estudos relacionados à questão de gênero; 


o Propor medidas e ações que contribuam para a promoção das mulheres no campo das ciências e carreiras 


acadêmicas. 


O Primeiro Encontro aconteceu em Brasília, nos dias 29 a 31 de março de 2006, o Segundo está previsto para o primeiro 
semestre de 2008. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=com content&task=view&id=969) 


8) Elaborar material didático para educadores(as) e alunos(as) com temas relacionados às questões de 
gênero, raça, etnia, sexualidade, gravidez na adolescência, diversidade sexual e prevenção das DST/Aids. 
Orgão responsável: Ministério da Educação 


Em 2006, a SECAD/MEC lançou um termo de Referência apresentação e seleção de projetos de educação com foco na 
gravidez na adolescência. Esse programa de apoio a projetos “Educação e Gravidez na Adolescência” se propõe a 
fomentar ações que abranjam diversos campos de atuação considerados prioritários no âmbito da inclusão da educação 
sexual, direitos sexuais e reprodutivos, saúde sexual e reprodutiva focalizando a gravidez na adolescência nas escolas, 
entre os quais mencionaríamos os seguintes: 


a) desenvolver atividades de formação de profissionais da educação; 

b) estruturar materiais didático-pedagógicos próprios; 

c) elaborar diretrizes curriculares para dar coerência e consistência aos currículos escolares; 

c) incluir esses temas nos projetos político-pedagógicos das escolas, em todos os níveis de ensino; 


d) apoio e fomento a estudos e pesquisas que abordem esse campo conceitual, de modo a subsidiar a atuação das 
escolas e dos/as profissionais da educação. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/termo r.pdf) 
9) Revisar os parâmetros curriculares no Ensino Básico visando intensificar e qualificar o tratamento da 
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4.1. Introdução 


po os propósitos da reflexão acerca do que seria, hoje, um modelo ideal 
de Ouvidoria para o Brasil, é muito importante ter em mente as descrições 
e avaliações críticas feitas nos capítulos anteriores sobre a diversidade de modelos 
adotados em outros países (capítulo 2) e sobre as características e limitações do nosso 
atual modelo de controle externo da polícia (capítulo 3). 

As experiências descritas previamente deixam clara a relevância fundamental do 
controle externo sobre as atividades de segurança pública para melhorar a qualidade 
dos serviços policiais e garantir a segurança e os direitos dos cidadãos. Por outro lado, 
indicam que esse controle pode se efetivar de diferentes maneiras, consideradas as 
condições materiais, sociais, culturais e políticas de cada local ou região. Ou seja, 
que não existe um único “modelo ideal” de controle externo da polícia, aplicável 
em qualquer tempo a qualquer país, e sim diferentes mecanismos que podem ou não 
responder às especificidades e demandas de cada contexto. 

A pretensão deste capítulo, por conseguinte, não é prescrever um modelo pronto, 
fechado, acabado, de controle da polícia, nem receitar fórmula mágica, definitiva, 
capaz de superar todas as dificuldades e corrigir todas as limitações observadas no 
funcionamento das nossas Ouvidorias. Seu objetivo é tão somente delinear um perfil 
ideal simplificado de Ouvidoria de Polícia, capaz funcionar em qualquer região do 
país, que leve em conta os problemas constatados, que aproveite as características 
essenciais das práticas bem sucedidas e que seja capaz de desenvolver um padrão mais 
abrangente de controle externo. 

Ideal, nesse sentido, não significa teórico, etéreo, inatingível, de difícil 
realização. A proposta aqui apresentada de um novo perfil para as Ouvidorias brasileiras 
é ambiciosa, mas busca ser factível, com possibilidades reais de execução desde já ou 


num prazo não muito longo. 
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Para a composição desse perfil ideal, elegemos os cinco eixos seguintes: 
e | Institucionalidade 

e Autonomia e independência 

* Poderes: investigativo, requisitório e fiscalizador 

e Proatividade 


e Prestação de contas. 


Algumas das propostas relacionadas a seguir demandam alterações na legislação 
pertinente, sobretudo nas leis estaduais que normatizam o funcionamento das 
Ouvidorias de Polícia. Além disso, a preocupação de estabelecer um padrão mínimo 
para a estrutura e a operação desses órgãos em todo o território nacional poderia 
resultar na apresentação de um novo PEC (Projeto de Emenda Constitucional), 
semelhante ao formulado em 1999 pelo Fórum Nacional de Ouvidores, para incluir na 
Constituição Federal uma menção às Ouvidorias como entidades de controle externo e 
fiscalização das polícias. Entretanto, salvo em alguns pontos particulares, as propostas 
aqui apresentadas não especificam os desdobramentos legislativos ou a forma de 


encaminhamento das mudanças normativas necessárias. 


4.2. Institucionalidade 


Como foi descrito no capítulo 3, boa parte das Ouvidorias de Polícia brasileiras 
ainda está fracamente institucionalizada, o que se reflete, entre outras coisas, em 
estruturas precárias de funcionamento e em baixa formalização dos cargos, dos 
processos seletivos e dos perfis profissionais. Constatados os vários problemas daí 
decorrentes, infere-se a necessidade, em qualquer contexto, de uma estrutura mínima 
para a operação das Ouvidorias de Polícia, que lhes permita realizar com qualidade e 
eficiência tanto as suas atividades-fim, quanto as tarefas essenciais de suporte. Além 
disso, é fundamental definir claramente as vias de acesso aos diversos cargos — tema 
que será tratado também no tópico da independência e autonomia do controle externo 


—, assim como a delimitação das qualificações requeridas para o exercício de cada um. 


4.2.1. Estrutura e funções 


A figura abaixo representa a estrutura básica de setores e cargos que deveria 


constituir requisito para a montagem e o funcionamento de uma Ouvidoria de Polícia. 


Em seguida, são detalhados os perfis ideais e as vias de acesso a cada tipo de 


cargo ou função. 


Organograma básico para uma Ouvidoria de Polícia 


Ouvidor de Polícia Conselho Consultivo 


Analisa, 
temer me | (tm 


Núcleo da Núcleo de 
Recepção e Docurmertação 
Registro 











Expediente Geral 


Assessona Policial 


[oa Assessoria 
Jurídica 





Comabilidade e 


Finanças 


Núclso de Analise 
Núcleo de e Estatística 
Assistencia Social 




















Húcleo da 
Psicologia 








a) Ouvidor(a). O(a) ouvidor(a) deve ser pessoa idônea, de isenção e competências 
reconhecidas, e com histórico de atuação em defesa dos direitos humanos. O ideal 
é que seja indicado por Conselhos Estaduais de Direitos Humanos ou organizações 
similares que tenham significativa participação de representantes da sociedade civil. 
A duração do seu mandato deve ser definida por lei, assim como o número de mandatos 
sucessivos que pode exercer. É absolutamente necessário, além disso, que se vede 
legalmente a possibilidade de o cargo ser ocupado por membro ou ex-membro de 
qualquer corporação policial, ou de qualquer outro órgão fiscalizado pela Ouvidoria 
— sem o quê fica comprometido o caráter externo do controle que essa pessoa irá 
conduzir. Como será discutido na seção relativa à autonomia funcional das Ouvidorias, 
o cargo de ouvidor poderia localizar-se de duas maneiras na estrutura do Executivo 


estadual, cada uma delas com suas vantagens e desvantagens: 


* vinculação ao gabinete do secretário(a) de Segurança Pública ou de Defesa 
Social, no mesmo nível que as polícias, ou 


e vinculação direta ao gabinete do(a) governador(a) do estado. 


b) Ouvidor (a)-adjunto(a). Sendo sua função responder pela Ouvidoria na ausência 


do(a) titular, o(a) ouvidor(a) adjunto(a) deve ter perfil semelhante ao daquele(a). 
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c) Conselho consultivo. Se uma das funções das Ouvidorias é permitir a 
participação social no controle dos órgãos de segurança, é importante institucionalizar 
essa participação por meio de um conselho consultivo. Na medida em que os órgãos 
de controle externo da polícia assumam uma postura mais proativa — o que implica 
processos decisórios mais complexos do ponto de vista técnico e político —, a existência 
do conselho converte-se num requisito essencial para o funcionamento das Ouvidorias 
e para a ampliação da sua legitimidade social. Presidido pelo(a) ouvidor(a), esse 
colegiado deve ser composto de representantes da sociedade civil (ONGs, associações 
comunitárias e órgãos de classe como OAB, ABI etc.), não remunerados, indicados 
pelo Conselho Estadual de Direitos Humanos ou por entidade semelhante, e nomeados 


pelo(a) governador(a) para exercer mandato por tempo determinado. 


d) Assessoria técnica. Este setor reúne três núcleos estratégicos para a efetividade 
do modelo de controle externo aqui proposto: assessoria policial, assessoria jurídica e 


grupo investigativo. 


d.1) Assessoria policial. Sendo o(a) ouvidor(a) pessoa que jamais pertenceu 
a polícia, torna-se fundamental a presença na Ouvidoria de assessores das polícias 
civile militar, e quando for o caso, de agentes penitenciários, de peritos técnicos 
e de membros do Corpo de Bombeiros Militar. 

O papel desses assessores é prestar esclarecimentos sobre a cultura 
organizacional, a estrutura, os procedimentos, a legislação e as normas relativas 
a cada uma das organizações policiais, servindo de elo entre a Ouvidoria e as 
suas instituições. Eles podem participar, também, da análise dos procedimentos 
registrados, devendo verificar a existência dos elementos indispensáveis para dar 
início às investigações. Possuem ainda acesso a informações de suas corporações 
de origem que podem ser importantes para a elucidação dos fatos narrados 
pelos denunciantes. Além disso, são responsáveis por manter suas corporações 
informadas sobre as atribuições e a importância da Ouvidoria de Polícia, enquanto 
órgão de controle externo. Sua atuação deve facilitar a relação entre a Ouvidoria 
e as instituições policiais. 

Da Polícia Civil, o ideal é que o(a) assessor(a) seja um(a) delegado(a) e, da 
Polícia Militar, que seja um(a) oficial. Devem ser profissionais experientes, sem 
antecedentes disciplinares ou criminais e notoriamente comprometidos tanto com 


o respeito aos direitos humanos quanto com o aumento da legitimidade social das 


polícias. É fundamental, portanto, que entendam os objetivos e a importância 
do controle externo realizado pelas Ouvidorias e que não desempenhem as suas 
tarefas apenas como obrigação burocrática. A escolha dos assessores policiais 
cabe ao(à) ouvidor(a) e não pode ser imposta pelas corporações. 

É importante garantir que o trabalho na Ouvidoria não implique desvantagens 
para os policiais no retorno às suas corporações de origem: que esse trabalho seja 
contado como tempo de serviço para efeitos de promoção e de aposentadoria, e 
que não haja qualquer espécie de discriminação contra os agentes que atuaram 


no órgão de controle externo das polícias. 


d.2) Assessoria jurídica. Esse tipo de assessoria deve auxiliar o(a) 
ouvidor(a) na análise das denúncias, no acompanhamento da tramitação dos 
casos e na avaliação do resultado das investigações, verificando sua adequação 
e pertinência em relação às provas colhidas e demais elementos reunidos. As 
aptidões profissionais exigidas do(a) assessor(a) jurídico(a) são formação em 
Direito e conhecimento de direito criminal e processual penal, bem como dos 
códigos específicos que regem as polícias. Tratando-se de pessoa atuante na 
promoção e proteção dos direitos humanos, o perfil ideal se completa. O cargo 
deve ser preenchido por concurso público e, em nenhuma hipótese, pode ser 


exercido por policial ou ex-policial. 


d.3) Núcleo de investigação. Na medida em que a Ouvidoria adquira o 
poder de realizar investigações preliminares ou seletivas, como será sugerido 
adiante, é necessário que ela disponha de um núcleo mínimo de investigadores, 
preferivelmente detetives ou delegados da Polícia Civil, escolhidos pelo(a) 
ouvidor(a) e lotados na Ouvidoria. Da mesma forma que no caso das assessorias 
policiais, cabe exigir dessas pessoas um histórico profissional irrepreensível, 
um compromisso com os direitos humanos e uma concepção da polícia como 


prestadora de serviços à população. 


e) Assessoria de comunicação. Outro componente importante de uma Ouvidoria 
de Polícia é a assessoria de comunicação (ver capítulo 8). Em primeiro lugar, porque a 
Ouvidoria deve manter uma relação intensa com os meios de comunicação de massa, 
que também atuam como mecanismos de controle da polícia. Casos divulgados pela 


imprensa devem ser monitorados pela Ouvidoria e, por outro lado, a instituição deve 
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utilizar os meios de comunicação para divulgar seus objetivos, incentivar a participação 
social e prestar contas à sociedade do seu trabalho. 

Uma segunda justificativa da importância desta assessoria é a necessidade de 
intensa comunicação com as polícias, para que a estratégia proativa possa se efetivar, o 
que implica, por exemplo, produção de material específico de divulgação, promoção de 
campanhas e inserção de textos nos veículos de comunicação internos às polícias. O perfil 
profissional do(a) assessor(a) de comunicação, selecionado(a) por concurso público, deve 


ser o de um(a) jornalista com experiência de trabalho em assessoria de imprensa. 


f) Atendimento. A Ouvidoria deve contar com um quadro suficiente e qualificado 
de pessoal responsável pelo atendimento ao público. O atendimento é função central 
no trabalho do órgão de controle externo, pois dessa atividade depende em grande 
parte o êxito dos procedimentos subsequentes. Dela também pode depender a confiança 
maior ou menor dos denunciantes e o estímulo maior ou menor à apresentação de 
denúncias pela população. Por esses motivos, o setor de atendimento, no formato ótimo 


de Ouvidoria, deve compor-se de pelo menos três núcleos complementares, a saber: 


f.1) Núcleo de recepção e registro. Além da existência de espaços 
adequados para garantir segurança, conforto e privacidade às pessoas que 
comparecem à Ouvidoria para prestar queixas, é fundamental que ela conte com 
atendentes capazes de realizar uma escuta qualificada, ou seja, que consigam 
acolher com sensibilidade os relatos dos denunciantes e ao mesmo tempo capturar 
elementos essenciais para a realização das investigações, como características dos 
policiais envolvidos, informações que identifiquem a unidade de pertencimento 
dos policiais, o contexto em que ocorreram os fatos narrados, informações sobre 
a própria pessoa que faz a denúncia e assim por diante. Cabe lembrar que há 
diferenças entre atendimento telefônico e presencial, e isso deve ser levado em 
conta na seleção e no treinamento dos atendentes (ver capítulo 5). 

À capacidade de escuta é necessário aliar a habilidade de transformar 
em textos estruturados os relatos ouvidos, motivo pelo qual o processo seletivo 
precisa incluir também uma prova de redação. Os atendentes podem ser: 

a) estagiários, selecionados por entrevista e prova escrita, ou 

b) profissionais com pelo menos curso médio completo, concursados e 

contratados. 


A escolha entre as duas alternativas deve considerar que, no primeiro caso, 


há o risco de excessiva rotatividade dos atendentes — particularmente se o valor 
da bolsa é baixo — e, no segundo, o do desgaste e da perda de estímulo por 
parte de funcionários alocados continuamente na mesma função. A exposição 
permanente a relatos de abusos, especialmente se envolvem violência, pode 
abalar emocionalmente pessoas não preparadas para essa missão e que não contem 
com o acompanhamento necessário. Ou pode acabar provocando desinteresse e 
afastamento emocional a longo prazo. Em suma, há um balanço entre a motivação 
que é possível obter de estagiários adequadamente selecionados e treinados, 
por um lado, e, por outro, a sua menor especialização e o seu menor tempo de 
permanência na instituição. 

Seja qual for o perfil dos atendentes, é crucial que sejam submetidos a um 
treinamento específico nas tarefas que irão realizar. Recomenda-se que, após 
a seleção e antes de começarem o trabalho, passem por um pequeno curso de 
formação, ministrado por funcionários da Ouvidoria, com a participação do(a) 
próprio(a) ouvidor(a), informando sobre os objetivos do órgão, seu modo de 
operação, o fluxo de informações que se inicia no atendimento e os procedimentos 
específicos de acolhimento e registro das queixas. Ao lado da parte “teórica”, o 
treino deve incluir também certo número de horas de prática supervisionada por 


atendentes com mais experiência nessa tarefa. 


f.2) Núcleo de Psicologia. Em alguns casos, a pessoa que procura a 
Ouvidoria encontra-se muito abalada emocionalmente por agressões sofridas 
ou presenciadas e necessita de atendimento especializado. Assim, é importante 
que um(a) psicólogo(a) participe da equipe de recepção dos denunciantes, 
de modo que essa etapa do trabalho da Ouvidoria não se converta em mero 
interrogatório para extrair informações sobre fatos, mas expresse também 
uma preocupação com as pessoas atendidas, vítimas ou testemunhas de tais 
fatos. Embora não caiba à Ouvidoria prestar assistência psicológica contínua, a 
presença do(a) profissional dessa área assegura um acolhimento inicial adequado 
e o encaminhamento dos denunciantes a outros serviços capazes de oferecer 
um apoio de mais longo prazo. 

Outra função a ser desempenhada pelo(a) psicólogo(a) é realizar uma 
primeira “triagem” dos denunciantes, identificando e encaminhando para 
tratamento pessoas que procuram recorrentemente a Ouvidoria de Polícia para 


apresentar denúncias em função de distúrbios psíquicos ou emocionais. 
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Uma terceira função é participar do treinamento dos atendentes, supervisioná- 
los e dar-lhes apoio constante, para que mantenham a escuta qualificada e 
sensível, e para que não se deixem abalar, eles próprios, pela contínua exposição 
a narrativas de violências e abusos. 

O perfil desse(a) profissional, selecionado por concurso público, deve 
ser, portanto, de alguém com experiência em psicologia clínica e institucional, 
acostumado(a) a lidar com o público, preferivelmente com vítimas de violência. 
Além disso, o ideal é que ele ou ela esteja capacitado(a) a produzir laudos técnicos 
que, em certos casos, servirão de prova para as investigações, demonstrando, 
por exemplo, os impactos psicológicos e traumas emocionais que a tortura possa 


ter ocasionado na vitima. 


f.3) Núcleo de Assistência Social. As pessoas que procuram a Ouvidoria 
de Polícia nem sempre têm clareza sobre as reais atribuições do órgão e por 
vezes demandam serviços que ele não pode prestar. Ao(à) assistente social cabe 
o encaminhamento dessas pessoas às instituições adequadas. 

Outra função importante do núcleo de assistência social é o apoio às vítimas 
e suas famílias no decorrer das investigações e dos processos judiciais. Cabe 
ainda a esse(a) profissional analisar a situação dos denunciantes e fundamentar 
o seu encaminhamento a programas de proteção à testemunha, quando for o 
caso. O perfil ideal do(a) assessor(a), a ser selecionado por concurso público, 
é de alguém formado(a) em Serviço Social e com experiência em trabalho de 
atendimento, preferivelmente que tenha atuado na área de segurança e direitos 
humanos (por exemplo, no sistema penitenciário, em delegacias especiais, em 


conselhos tutelares ou em serviços de assistência a vítimas). 


g) Análise, informação e estatística. Tanto as investigações que serão realizadas 


a partir das queixas feitas à Ouvidoria quanto a possibilidade de ação proativa do 
controle externo dependem da qualidade das informações geradas e da capacidade 
de processamento e análise dessas informações. É fundamental, portanto, que as 
Ouvidorias disponham de um setor especializado para esse fim, composto, no mínimo, 


pelos dois módulos seguintes: 


9.1) Núcleo de documentação. Integrado por um(a) profissional com 


conhecimentoe experiência em organização ecatalogação deacervos documentais. 


Uma das funções deste núcleo é garantir a guarda segura dos documentos que 
tramitam no órgão e a organização do material derivado das denúncias, com uso 
de técnicas informacionais apropriadas, de modo a torná-lo utilizável seja para as 
investigações, seja para a produção de pesquisas e análises. Esse(a) profissional, 
selecionado por concurso público, deve receber treinamento para lidar com o 
material específico da Ouvidoria e tem de comprometer-se a manter sigilo sobre 
o conteúdo da documentação que manipulará cotidianamente (ver item 4.2.3, 


acerca do código de ética das Ouvidorias). 


9.2) Núcleo de análise e estatística. Os dados registrados pelas Ouvidorias 
de Polícia no acolhimento de denúncias e na tramitação dos casos são uma fonte 
riquíssima de informação, quer para se conhecer os abusos, quer para fundamentar 
ações preventivas e para avaliar o funcionamento dos controles interno e 
externo. Tais dados possibilitam a análise de recorrências, a identificação de 
padrões de ação e, consequentemente, a formulação de estratégias de mudança 
dos comportamentos policiais. 

Além disso, uma Ouvidoria proativa e transparente precisa agregar aos dados 
que ela mesma produz outros tipos de informações, provenientes das polícias, 
da mídia, de institutos de pesquisa e da opinião pública, capazes de qualificar 
os diagnósticos que realiza e de avaliar melhor os impactos do seu trabalho. Daí 
a importância de um núcleo especializado de estatística, pesquisa e análise, 
responsável por atividades como: (a) montagem e alimentação de bancos de 
dados; (b) elaboração dos relatórios periódicos de atividades da Ouvidoria (ver 
capítulo 7); (c) levantamento, sistematização e análise de todas as informações 
relevantes para o conhecimento das ações policiais; (d) produção de análises 
temáticas, por exemplo, sobre uso da força, letalidade policial e vitimização de 
policiais; (e) realização de pesquisas sobre temas selecionados e sobre a imagem 
da própria Ouvidoria (ver box abaixo); (f) supervisão de pesquisas contratadas 
externamente pela Ouvidoria. 

Esse conjunto de tarefas requer um(a) estatístico(a) com experiência 
de trabalho em estatística aplicada (preferivelmente às Ciências Sociais), 
ou, alternativamente, um(a) cientista social com pleno domínio de métodos 


quantitativos de análise. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


temática de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Órgão responsável: Ministério da Educação 


10) Fortalecer a incorporação das ações propostas pelo Plano Nacional de Enfrentamento da Exploração 
Sexual da Criança e do Adolescente nas atividades pedagógicas. Orgão Responsável: Ministério da Educação 

A SECAD/MEC desenvolve as seguintes ações nesse sentido: 

o Ações de Apoio Educacional: Buscam identificar o problema enfrentado por crianças, jovens e suas respectivas 
famílias. A atuação acontece em conjunto com organizações não-governamentais e municípios. Visam enfrentar situações 
que levam à evasão escolar e repetência, como o trabalho infantil, exploração comercial (tráfico, turismo sexual, 
pornografia e prostituição), abuso sexual familiar e extrafamilar e o uso de drogas. São feitas atividades 
psicopedagógicas e acompanhamento psicosocial para facilitar o processo de reinserção social, onde toda família é 
envolvida. Há integração de adolescentes e jovens a partir de 14 anos em atividades vocacionais e no processo de 
profissionalização, levando em consideração as potencialidades econômicas das áreas onde residem. O trabalho oferece 
apoio às crianças vítimas de discriminações de gênero e étnico racial, e atenção às condições físicas e psicológicas de 
crianças e jovens envolvidas na prostituição infantil, fornecendo ou orientando para acompanhamento. Os Programas 
“Escola que Protege” e “Escola Aberta” se caracterizam como esse tipo de ação. Ver meta 8. 


o Ações Educativas Complementares: Apoio a projetos dos municípios que trabalham a diversidade regional, gênero e 
racial. Os projetos são analisados e podem ser aprovados na íntegra ou parcialmente. A proposta é reinserir crianças e 
jovens que estão fora da escola, e aos que estão, seja assegurada sua permanência e sucesso. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=418Itemid=168) 


A SPM participa da Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência sexual contra Crianças e Adolescentes, visando 
a Construção e implementação da Plataforma Brasileira de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes, 
garantindo políticas específicas de gênero. 


11) Propor a inclusão das temáticas de gênero, raça, etnia e orientação sexual nos currículos do Ensino 
Superior. Orgão responsável: Ministério da Educação 


12) Apoiar projetos voltados para as práticas esportivas e culturais das diversas matrizes no ambiente 
escolar. Orgão responsável: Ministério da Educação 


13) Acompanhar e avaliar os programas educacionais a fim de promover a eqiiidade de gênero, raça, etnia e 
orientação sexual. Orgão responsável: Ministério da Educação 


Juntamente com a SECAD/MEC, SEPPIR, e o Conselho Britânico, a SPM coordenou a Elaboração de Projeto Piloto “Curso 
Gênero e Diversidade na Escola” através de metodologia de ensino à distância, ministrado através da Plataforma e-Proinfo 
e implementado em seis Municípios: Maringá/PR, Dourados/MS, Salvador/BA, Porto velho/RO, Niterói/RJ e Nova 
Igauçú/RJ. O projeto teve a participação de 1.200 professores/as da 52 a 82 série, sendo 1071 fizeram curso e destes 865 
foram aprovados. A proposta principal é fornecer elementos para transformar as práticas de ensino, desconstruir 
preconceitos e romper o ciclo de sua reprodução pela escola. Com este curso os profissionais terão, no cotidiano da 
escola, instrumentos para refletir e lidar com as atitudes e comportamentos que envolvam relações de gênero, étnico- 
raciais e à sexualidade. 


14) Incorporar diretrizes relativas a gênero, raça e etnia no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, 
inclusive por meio da participação ativa junto ao Fórum Nacional de Educação Profissional e Tecnológica. 
Orgão responsável: Ministério da Educação 

A SPM solicitou a inclusão da temática de gênero na Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica das 
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Pesquisa dentro das Ouvidorias 


Uma Ouvidoria de Polícia criou, em 2004, um “Núcleo de Ensino, Pesquisa 
e Extensão”, composto por dois cientistas sociais, um estatístico e um número 
variável de estagiários. 

Esse núcleo passou a ser responsável, em primeiro lugar, pela elaboração dos 
relatórios periódicos e, de forma mais geral, pelo processamento e pela análise 
estatística do conjunto de denúncias registradas pela Ouvidoria. Em segundo 
lugar, o núcleo realizou diretamente, ou coordenou junto a empresas contratadas, 
diversas pesquisas sobre a própria Ouvidoria, o controle externo e temas afins. A 
divulgação dos resultados dessas pesquisas em eventos e seminários contribuiu 
para a prestação de contas da Ouvidoria, a avaliação da própria instituição e a 
mobilização social sobre o controle externo. Em terceiro lugar, o núcleo participou 
dos cursos oferecidos pela Ouvidoria a policiais e membros da sociedade civil. 

As pesquisas mais destacadas realizadas ou coordenadas pelo núcleo até 
agora foram as seguintes: 

1. Uma avaliação da percepção dos denunciantes sobre a Ouvidoria e do 
grau de satisfação com a instituição, realizada por meio de entrevista 
telefônica a uma amostra de denunciantes. 

2. Uma pesquisa de opinião pública sobre a imagem da Ouvidoria e a 
percepção das polícias e do controle sobre elas, através da aplicação de 
um questionário a uma amostra representativa da população. 

3. Uma análise anual da letalidade policial, incluindo mortes e ferimentos de 
policiais e mortes e ferimentos de civis em decorrência de intervenções 
policiais. A apresentação anual de um relatório com índices de letalidade 


contribui significativamente para o controle externo da violência policial. 


h) Setor administrativo. As Ouvidorias de Polícia não podem prescindir de um 
serviço de apoio administrativo, financeiro e logístico, dirigido por um(a) profissional 
selecionado(a) por concurso público, com formação em Administração e preferivelmente 
com experiência na administração pública. Cabe a esse(a) profissional supervisionar os 
três núcleos de que se compõe o setor, abaixo especificados, e ainda responsabilizar-se 


pelas questões relativas a patrimônio e material. 


h.1) Expediente. Este núcleo se compõe de pessoal administrativo 
responsável pela elaboração dos encaminhamentos dos procedimentos aos órgãos 


corregedores e demais correspondências da Ouvidoria, pelo acompanhamento 


sistemático desses procedimentos, pela verificação de prazos, pela anexação 
das respostas — em suma, pelo acompanhamento sistemático dos casos, com a 
verificação de prazos e a cobrança de resultados, para evitar a prescrição dos 
procedimentos e racionalizar as operações rotineiras da Ouvidoria. 

O perfil do(s) profissional(is) incumbido(s) do expediente, selecionado(s) 
por concurso público, é o de formação secundária completa, com boa redação e 


conhecimentos básicos de informática. 


h.2) Núcleo de contabilidade e finanças. A autonomia orçamentária 
da Ouvidoria, conforme se propõe adiante, exigirá também a presença de 
um(a) profissional de contabilidade e finanças, selecionado(a) por concurso, 


preferivelmente com experiência de trabalho em instituições públicas. 


h.3) Núcleo de transporte e serviços gerais. Neste núcleo estão alocados 
basicamente motorista(s) e auxiliar(es) de serviços gerais que trabalham na 


Ouvidoria. 


4.2.2. Vias de acesso e planos de cargos e salários 


Além de uma estrutura mínima de cargos, com seus respectivos perfis, a 


institucionalização das Ouvidorias demanda a definição formal das vias de acesso a esses 
cargos — o que, por sua vez, pressupõe autonomia funcional para realizar concursos, assim 
como para indicar, contratar e instituir um plano de cargos e salários. Salvo em alguns 
casos, como as assessorias policiais, o núcleo de investigação e o(a) próprio(a) ouvidor(a), 


o ideal é que o ingresso de todos os profissionais se faça por concurso público. 


4.2.3. Código de ética 


Um elemento adicional no processo de institucionalização é a elaboração de 


um código de conduta para todos os que trabalham nas Ouvidorias. Esse código, 
evidentemente, deverá resultar de um amplo debate, mas, em função da experiência 


já acumulada, é possível indicar alguns pontos que ele deveria conter: 


* Compromisso de todos os funcionários com o respeito aos direitos humanos 
e às garantias constitucionais tanto de denunciantes quanto de denunciados 


e demais pessoas envolvidas, incluindo o respeito incondicional ao princípio 
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da presunção de inocência e ao direito de defesa dos policiais submetidos 
a investigação; 

e Estrita manutenção do sigilo das informações relativas a denunciantes e 
denunciados; 

e Compromisso de não utilizar o trabalho ou informações da Ouvidoria com 
finalidades corporativas, político-partidárias ou de promoção pessoal; 

e Exigência de que os assessores policiais e investigadores não trabalhem dentro 
das Ouvidorias fardados, armados ou caracterizados de qualquer modo que 


possa causar constrangimento aos denunciantes. 
4.3. Autonomia e independência 


Autonomia e independência são conceitos relativos: quando se diz autônomo e 
independente é sempre necessário esclarecer a outra ponta dessa relação — de quê ou 
de quem se é autônomo e independente. 

O decreto de criação do Fórum Nacional de Ouvidores de Policia, de 1999, 
considera ouvidores apenas aqueles sem subordinação hierárquica às polícias. Desde 
que as primeiras Ouvidorias foram criadas, existia a preocupação de que elas agissem 
de maneira autônoma e independente das autoridades policiais e governamentais. 

Quais as garantias dessa autonomia e independência? 

Há alguns aspectos importantes que reforçam e ajudam a dar sustentação à 


autonomia e independência dos ouvidores: 


e fixação de mandato por prazo certo; 

* prerrogativa de indicar assessores policiais; 

* faculdade legal de manter sigilo da fonte de informações ou de denúncias; 

* autonomia de ação; 

* O próprio processo de indicação para o exercício do cargo, quando o nome 


do(a) ouvidor(a) é indicado pela sociedade civil. 


Autonomia e independência correm, no entanto, o risco de se tornar expressões 
inócuas quando se verificam certas circunstâncias que podem afetar irremediavelmente 


esses atributos, como: 


e Falta de orçamento próprio ou indisponibilidade de recursos financeiros 


mínimos para necessidades urgentes ou do dia a dia; 


e Dificuldades de acesso a informações; 

* Dependência diária, constante, de setores administrativos da Secretaria 
de Segurança para a solução de problemas operacionais básicos, como os 
relativos a máquinas, equipamentos, instalações, consertos, viaturas, viagens 
e assim por diante; 

e Localização inconveniente da sede, dentro de unidades da Secretaria de 
Segurança ou da própria Policia; 

e Falta de autonomia para selecionar e contratar funcionários com qualificação 


adequada às funções que irão exercer. 


Além das prerrogativas que garantem a independência dos ouvidores em relação 
as polícias e às políticas estaduais, é necessário, portanto, assegurar legalmente as 


condições para o funcionamento autônomo das Ouvidorias, a saber: 


a) Vinculação institucional 

Uma primeira questão é: qual a localização ideal das Ouvidorias de Polícia no 
organograma do estado? Pela natureza do seu trabalho, parece óbvio que elas têm de 
pertencer à esfera do Executivo, mas a dúvida é se devem permanecer na estrutura 
das Secretarias de Segurança, ou se devem vincular-se diretamente ao gabinete do(a) 
governador(a). 

À primeira vista, a vinculação direta ao gabinete permitiria maior independência 
para enfrentar os corporativismos policiais e possíveis tentativas de ingerência do(a) 
secretário(a) no órgão de controle externo. Por outro lado, teria a desvantagem de afastar 
a Ouvidoria da área da segurança pública e também o risco de colocá-la na dependência 
muito estreita dos interesses imediatos do(a) governante. Um problema adicional surge 
nas unidades da federação onde há ouvidorias-gerais do estado: a Ouvidoria de Polícia 
deveria ficar subordinada à Ouvidoria-Geral? Isso não diluiria os impactos do seu trabalho, 
em meio a um conjunto de demandas de naturezas muito distintas? 

Entendemos que as especificidades do controle externo da polícia (tipo de 
atendimento; grau de risco para denunciantes e funcionários; necessidade de contar 
com o trabalho de investigadores e de assessores policiais; necessidade de manter 
relações estreitas com as Corregedorias de Polícia) não recomendam sua absorção 
em ouvidorias-gerais, nem tampouco o seu afastamento da área de segurança. Nesse 
sentido, a proposta aqui apresentada é de que as Ouvidorias de Polícia continuem 


fazendo parte da estrutura das Secretarias de Segurança Pública (ou de Segurança 
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e Justiça, ou de Defesa Social, conforme o caso), mas passem a ter no organograma 
o mesmo status que as instituições policiais, desfrutando, como elas, de autonomia 


orçamentária, funcional e administrativa. 


b) Localização física 

Apesar da vinculação proposta com a área de segurança, é imprescindível que 
os órgãos de controle externo possuam sede própria, localizada fisicamente fora dos 
prédios onde funcionam as secretarias de segurança e as polícias. Essas sedes devem 
ficar em bairros centrais, em áreas de fácil acesso, servidas por transporte coletivo 
abundante, e, para que os denunciantes não sejam facilmente visados, é fundamental 
que se situem em edifícios com trânsito intenso de pessoas, onde funcionem vários 


outros tipos de órgãos públicos e/ou privados. 


c) Autonomia orçamentária 
As Ouvidorias de Polícia devem passar a ser unidades orçamentárias, o que 


significa basicamente ter orçamento anual e capacidade de ordenar despesas. 


d) Autonomia funcional e administrativa 

Mesmo continuando a fazer parte das secretarias de segurança, as Ouvidorias 
devem ter autonomia para constituir seus próprios quadros profissionais. Isso significa, 
essencialmente, o preenchimento dos cargos por concurso público específico (exceto 
nos casos de indicação, apontados no item 4.2.1), e a possibilidade de formular e 


aplicar um plano de cargos e salários para os funcionários do órgão. 


4.4. Poderes 


Para ampliar o campo de atuação do controle externo realizado pelas Ouvidorias 
de Polícia — hoje, na maioria, limitadas à recepção e ao processamento de queixas — 
torna-se necessário expandir legalmente os seus poderes. A proposta apresentada a 
seguir restringe-se à indicação de alguns pontos em torno dos quais já se formou um 
amplo consenso e que dizem respeito aos poderes indispensáveis ao exercício de um 


controle externo efetivo pelas Ouvidorias. 


4.4.1. Poder de investigação 


Parece ilógico negar, a um órgão que tem o dever legal de controle sobre outro, 
o poder de investigar a atuação e os crimes praticados pelos agentes da instituição 


controlada. Na opinião de Fabio Konder Comparato (2000), 


“o pressuposto lógico e necessário da atividade de controlar é o investigar. Nenhuma 
autoridade fiscalizará outra se não detiver o conhecimento de sua competência, de 
como essa autoridade exerce suas funções e atribuições. E, para tanto, a investigação é 


essencial à fiscalização e ao controle...” 


Referindo-se especificamente ao controle realizado pelas Ouvidorias, diz 


Comparato: 


“... não me parece razoável confinar [os ouvidores] na posição de meros receptores das 
reclamações do povo, sem que detenham o poder de investigar os fatos trazidos ao seu 


conhecimento.” 


Esse também é o entendimento expresso no Plano Nacional de Segurança Pública, 
elaborado pelo Instituto da Cidadania em 2002, que defende a criação de Ouvidorias de 
Policia autônomas e independentes, com poderes de fiscalização e investigação. 

Investigar, em sentido amplo, significa perguntar, perquirir, pesquisar, seguir 
indícios, seguir vestígios. Como verificar, sem investigar, a pertinência ou não das 
reclamações, a plausibilidade ou não das denúncias que a Ouvidoria recebe? Como 
controlar sem fazer indagações, sem examinar documentos, sem buscar indícios em 
testemunhos e depoimentos, sem confrontar a versão policial com a afirmação do(a) 
denunciante ou com os laudos periciais? Como controlar sem investigar os elementos 
da cultura organizacional que estimulam a ocorrência e facilitam a impunidade de 
abusos de poder e atos ilícitos praticados por policiais? 

De acordo com a Constituição, investigações que sirvam de base para imputação 
penal e julgamento são reservadas à Policia Judiciária e ao Ministério Público. O que 
não significa que as Ouvidorias não possam realizar outros tipos de investigação. Há 
numerosos diplomas legais que prevêem expressamente procedimentos investigatórios 
comandados por autoridades administrativas — e não pela Polícia ou pelo MP: por 


exemplo, a lei de imprensa, a lei de falências e a lei dos crimes contra a saúde publica. 





1 Disponível em http://www.mj.gov.br/noticias/2003/abril/pnsp.pdf. 
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Além disso, conforme determina o Estatuto dos Servidores Públicos Civis (lei 
8112/90), é dever de toda autoridade administrativa investigar casos ilícitos praticados 
por servidores e, se comprovada atitude criminosa, remeter ao Ministério Público o 
processo administrativo para instauração da ação penal. 

Há consenso, hoje, em torno da idéia de que, mesmo sem mudanças constitucionais, 
é possível e necessário dotar nossas Ouvidorias de Polícia de poder investigativo que 


abarque as duas situações seguintes: 


a) Investigações preliminares para filtrar as denúncias encaminhadas às 
Corregedorias e descartar aquelas que se revelarem falsas, improcedentes 
ou que não contiverem informações suficientes para dar prosseguimento 


às apurações. 


b) Investigação de casos selecionados pela Ouvidoria, seja por sua particular 
gravidade, seja por haver indícios de que as apurações da Corregedoria 
foram inócuas ou insuficientes. Esse tipo de investigação, vale ressaltar, 
não necessariamente será contraposto ao trabalho do órgão de controle 
interno; em muitos casos, se destinará sobretudo a complementá-lo, 
aprofundá-lo, ou mesmo estimulá-lo com um acompanhamento mais direto 
dos procedimentos de apuração. A própria Corregedoria, sabendo que o caso 
pode ser investigado pela Ouvidoria se o controle interno não for eficaz, 
será estimulada a investigar com maior rigor e profundidade. Um exemplo 
do que poderia ser selecionado pelas Ouvidorias para investigação direta são 
as denúncias relativas a desvios cometidos pelas cúpulas policiais, pois as 
Corregedorias encontram muitas dificuldades para apurá-las, em função da 


posição hierarquicamente subordinada que ocupam. 


Vale sublinhar que, a despeito das limitações legais práticas, algumas Ouvidorias 
de Polícia já realizam investigações seletivas, recorrendo em certos casos a parcerias 
com o Ministério Público e com as próprias Corregedorias (ver, mais adiante, o box 
“Parceria para investigar”). A proposta aqui apresentada vai, portanto, na direção 
de explicitar nas leis que regulamentam o funcionamento das Ouvidorias aquilo que 
parte delas já faz sem infringir a lei maior nem usurpar poderes de outros órgãos, 
e de dotá-las de um núcleo de investigadores capaz de fazer valer na prática essas 


atribuições (ver item 4.2.1). 


4.4.2. Poder requisitório 


Ao lado da capacidade investigativa, é fundamental que as Ouvidorias tenham 
poder efetivo de requisitar documentos e informações, de intimar testemunhas e de 
cobrar o cumprimento de prazos. Isto significa que a desobediência às determinações 


da Ouvidoria deve estar sujeita a sanções definidas por lei. 


4.4.3. Poder fiscalizador 


Complementando os atributos anteriores, o poder de monitorar e fiscalizar 
efetivamente as instituições e as atividades policiais é outro aspecto fundamental 
na ampliação dos objetivos do trabalho realizado pelas Ouvidorias. Para isso, como 
já dito, o órgão de controle externo deve ter acesso a todos os tipos de informações 
e documentos relativos à atuação das polícias, devendo possuir inclusive senhas de 
entrada em todos os bancos de dados policiais. Isto possibilitaria, inclusive, uma maior 
capacidade de avaliar a veracidade das denúncias recebidas, cruzando as informações 
nelas contidas com os registros oficiais da polícia. 

É importante ressaltar que, numa Ouvidoria proativa, o objeto da fiscalização 
não são apenas os desvios de conduta e os seus contextos geradores, mas também a 
qualidade, a eficácia e a eficiência dos serviços policiais. Partindo-se do suposto de 
que o órgão de controle externo zela pelos direitos constitucionais, entre eles o direito 
à segurança, deve caber no conjunto de atribuições das Ouvidorias, por exemplo, a 
fiscalização do uso dos recursos públicos pelas polícias, da seleção e do treinamento dos 
policiais, das condições de trabalho destes, das estratégias de policiamento adotadas 


e assim por diante. 


4.5. Proatividade 


Viu-se no capítulo 3 que a maior parte das Ouvidorias de Polícia no Brasil tem 
seguido basicamente o “modelo da maçã podre”, ou seja, tem monitorado sobretudo 
casos individuais, na suposição de que a punição de um desvio serve para inibir ações 
semelhantes de outros policiais. Essa suposição é válida, sem dúvida, mas se aplica 
sobretudo a contextos de baixa ocorrência de desvios, nos quais a repressão de casos 
isolados adquire um caráter exemplar. Quando, porém, os abusos policiais são tão 


corriqueiros como em algumas das nossas polícias, ela se torna uma hipótese de 
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trabalho claramente insuficiente — o que fica atestado no parco sucesso das atuais 
Ouvidorias brasileiras em reduzir a incidência de tais desvios. 

Assim, parece já ter-se formado um amplo consenso em torno da necessidade 
de esses órgãos atuarem não só reativamente, recebendo e repassando queixas, e 
monitorando os procedimentos de repressão, mas também de forma proativa, vale 
dizer, na antecipação e na prevenção dos problemas.? O que mais se espera de um órgão 
de controle externo, com efeito, é a capacidade de intervir nas condições estruturais 
que favorecem a prática recorrente de atos ilícitos por policiais e que dificultam a 
melhoria dos serviços de segurança. 

Outro aspecto fundamental da proatividade, para as Ouvidorias, éo da comunicação 
com a sociedade, a começar pelos denunciantes reais e potenciais, até os órgãos de 
comunicação de massa, passando pelas instituições representativas da sociedade civil, 
especialmente aquelas ligadas à defesa dos direitos de cidadania. Ou seja, em vez de 
mero receptáculo e repassador de denúncias, a Ouvidoria deve trabalhar também numa 
perspectiva de esclarecimento, divulgação e estímulo à população, e em parceria com 
entidades civis que têm objetivos semelhantes aos seus (ver capítulo 8). 

Um terceiro aspecto é o das relações com as próprias polícias — também no 
sentido de ampliar as possibilidades de entendimento mútuo e de trabalho em parceria 
— e com outros órgãos públicos, como MP, Judiciário, secretarias de direitos humanos, 
conselhos de segurança e de direitos humanos do Legislativo etc., de cujo apoio pode 
depender o sucesso maior ou menor em provocar mudanças mais profundas nas práticas 
policiais. 

São muitas, portanto, as linhas de trabalho proativo que as Ouvidorias de Polícia 
poderiam desenvolver. Abaixo são sugeridas treze, com base em iniciativas que já vêm 
sendo ensaiadas por algumas Ouvidorias brasileiras e também em experiências bem 


sucedidas de outros países. 


a) Participação nos processos de seleção, formação e treinamento de policiais 
Por estarem entre os principais mecanismos de reprodução da cultura institucional, 
os processos de seleção, formação e treinamento dos agentes de segurança pública 
devem constituir focos de intensa atuação das Ouvidorias, no sentido de buscarem 
alterar mentalidades e padrões de conduta. Não se trata simplesmente de ministrar 


aqui e ali alguma disciplina genérica e abstrata de direitos humanos, mas sim de 





2 Proativo é a qualidade do que visa a antecipar futuros problemas, necessidades ou mudanças. Medidas proativas 
e atitudes proativas são, portanto, aquelas de caráter antecipatório e preventivo. 


procurar influir concretamente na matriz dos conteúdos pedagógicos que favorecem a 
aceitação da truculência e a relativização da legalidade. Por exemplo, as concepções 
“bélicas” da segurança pública, a definição das funções de polícia como “caça aos 
bandidos”, a idéia de que cabe à polícia “punir” criminosos ou a noção de que a 
lealdade à corporação é um fim em si mesmo, acima do compromisso de cumprir e 
fazer cumprir a lei. 

É fundamental levar em conta, nesta linha de trabalho, a existência de uma 
cultura informal que se reproduz na interação entre os policiais e que muitas vezes se 
opõe ao discurso veiculado pelos mecanismos oficiais de formação e de treinamento.? 
Por esse motivo, abordagens pedagógicas não-convencionais, desenvolvidas em parceria 
com profissionais especializados — como grupos de reflexão, grupos de teatro, oficinas 
de arte, entre outras — podem ser de grande auxílio para trazer à tona e modificar 
algumas dimensões informais e “submersas” da cultura policial cotidiana. 

Uma das prioridades da Ouvidoria deve ser a ênfase na necessidade de treinar os 
policiais, especialmente os militares, em gradientes de uso da força (não apenas em 
tiro); no emprego de armas não-letais; e em estratégias de policiamento comunitário 
ou de policiamento ostensivo voltado para a solução de problemas. Outra prioridade 
seria o estímulo a iniciativas de formação integrada das polícias militar e civil. Uma 
terceira seria ajudar as corporações a melhorarem os mecanismos de recrutamento e 
seleção dos novos policiais. 

É importante que a Ouvidoria busque influir na formação e no treinamento não 
só dos agentes de ponta, mas também dos responsáveis por formá-los e treiná-los, vale 


dizer, dos professores e instrutores de cada corporação. 


Algumas Ouvidorias brasileiras têm conseguido atuar nas Academias de 
Polícia, oferecendo palestras ou participando de cursos para policiais. 
Outras têm pressionado para melhorar o treinamento de tiro policial, 
alterando por exemplo a silhueta do alvo, de modo a incluir o corpo 
inteiro e a não oferecer máxima pontuação em áreas letais. 
Entretanto, essas iniciativas referentes ao treinamento policial 
precisam ser institucionalizadas. Por exemplo, seria muito importante 
que “controle externo" fosse oferecido como uma matéria permanente 
no curriculum das Academias e que as Ouvidorias se envolvessem na 
organização e no ensino dessa matéria. 





3 Parao caso da PM, ver, a esse respeito, o trabalho de Muniz (1999). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


escolas Técnicas Federais. Diante disto, a SPM e o Ministério da Educação organizaram uma mesa sobre gênero e foi 
apresentada a experiência "Incubadora de Gênero da Escola Agrotécnica de Machado/MG". 


O segundo objetivo do capítulo sobre educação inclusiva e não-sexista do II PNPM consiste em garantir um sistema 
educacional não discriminatório, que não reproduza estereótipos de gênero, raça e etnia. Dentre as ações propostas para 
atingir esse objetivo, encontra-se a de estimular a destinação de verbas à Educação Infantil nos planos anuais de 
aplicação de recursos do Fundo da Criança e do Adolescente. 


O terceiro objetivo daquele capítulo do II PNPM refere-se à promoção do acesso à educação básica de mulheres jovens e 
adultas. Dentre as ações previstas para o cumprimento desse objetivo, encontram-se as seguintes: 


1)Aparelhar e adequar as escolas para o atendimento das necessidades específicas de mulheres, especialmente negras, 
na educação de jovens e adultos. 


2) Promover campanha na mídia, sobretudo nas rádios, principal veículo de comunicação em áreas rurais, com 
informações referentes ao acesso à educação e sua importância na vida das mulheres. 


3) Adequar o material didático e paradidático às condições de vida e de trabalho das mulheres adultas e idosas. 


4) Apoiar programas locais de formação de professores(as) e demais profissionais atuantes na educação de jovens e 
adultos. 


5) Promover campanhas na mídia para erradicar o analfabetismo das mulheres adultas e idosas. 


6) Apoiar projetos para promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental para mulheres adultas e 
idosas. 


7) Adequar os programas educacionais às necessidades das mulheres, em termos de horários e locais de realização. 
8) Ampliar o atendimento educacional às mulheres índias, conforme as demandas específicas. 


O órgão responsável por essas ações é o Ministério da Educação. Dentre os Programas realizados pela Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - MEC, os seguintes contemplam algumas dessas ações: 


- Pro Jovem Campo: Saberes da Terra 

- Programa Gênero e Diversidade nas Escolas 

- Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos 

Para maiores informações sobre esses programas, ver metas 295 a 327. 


O quarto objetivo do capítulo sobre educação inclusiva e não-sexista do II PNPM refere-se a promover a visibilidade da 
contribuição das mulheres na construção da história da humanidade. Dentre as ações previstas para o cumprimento desse 
objetivo se encontram as seguintes: 


1) Elaborar material educativo /informativo com a história das mulheres que contribuíram para a conquista 
de direitos e cidadania das mulheres. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

Foi realizada a Pesquisa e Divulgação de resultados: Conclusão e organização de banco de dados e divulgação de 
resultados através de uma coletânea com artigos. Convênio com CEPESC - Centro de Estudos e Pesquisa em Saúde 
Coletiva. 

2) Estimular a realização de vídeos, documentários e filmes que abordem a presença das mulheres na 
história e na cultura. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

A SPM realizou o Seminário sobre a Mulher e Cinema. Convênio com Núcleo de Pesquisa e produção em Educação e 
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b) Monitoramento da ação policial 

Trata-se, em primeiro lugar, de investigar os contextos institucionais geradores 
de desvios e abusos de poder por parte de policiais. Um exemplo seria a análise das 
estratégias de policiamento e dos padrões de conduta dos agentes de um batalhão 
ou delegacia com grande incidência de denúncias de certo tipo; outro seria o estudo 
sistemático da vitimização policial, dentro e fora de serviço, para verificar se há relações 
entre os níveis de violência contra a polícia e o uso excessivo da força pela polícia. 

O monitoramento proativo, ademais, deve abarcar aspectos abrangentes do 
funcionamento e da atuação das polícias, como o uso de recursos públicos pelas 
corporações, as orientações da política de segurança, a relação custo-benefício das 
estratégias de policiamento adotadas, e assim por diante. 

Isto requer, como já foi dito, o pleno acesso da Ouvidoria a documentos, instruções 
internas, cadastros, registros, processos administrativos e fichas disciplinares, assim 
como a todos os tipos de bancos de dados das instituições policiais. Em contrapartida, o 
monitoramento não pode se restringir a um mero exercício acadêmico, devendo sempre 
resultar na formulação de propostas concretas para ajudar as polícias a enfrentarem 


os problemas diagnosticados. 


Exemplos próximos 


Criados para promover o controle sobre juizes e promotores e modernizar 
as instituições judiciais, o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho 
Nacional do Ministério Público enfrentaram enormes resistências desde 
que começaram a funcionar, em julho de 2005. Apesar disso, conseguiram 
proibir a prática do nepotismo em todos os órgãos sob seu controle. No 
inicio de 2006, o CNJ encaminhou ao Congresso Nacional um detalhado 
balanço das despesas, receitas, estrutura e carga de trabalho do 
Poder Judiciário, um trabalho inédito sobre como funciona a justiça no 
país e um volume considerável de informações para estimular toda a 
magistratura a definir prioridades, resolver problemas estruturais, e 


administrar bem os recursos escassos. 
Algo semelhante é o que as Ouvidorias deveriam ser capazes de oferecer à 
população brasileira: uma radiografia completa das instituições policiais 


e um conjunto de propostas factíveis para enfrentar seus problemas. 


c) Fortalecimento das Corregedorias de Polícia 

Contribuir para melhorar o funcionamento das Corregedorias e a qualidade das 
investigações que elas realizam faz parte, também, dos propósitos do controle externo. 
Um dos caminhos para isso é, por exemplo, o monitoramento in loco das apurações 
feitas pelos órgãos de correição; outro, mais abrangente, seria a proposta e o apoio 
a medidas de ampliação da independência e da capacidade de ação desses órgãos 
no interior das polícias (carreira funcional própria, gratificação salarial específica, 
vinculação institucional mais autônoma etc.). De modo geral, as Ouvidorias devem 
trabalhar no sentido de superar os antagonismos e de somar forças com as Corregedorias 
no enfrentamento das pressões corporativas, hierárquicas e políticas que militam 


contra os controles sobre a atividade policial. 


d) Parcerias com outros órgãos públicos 

O estreitamento de relações com autoridades da segurança pública, com o 
Ministério Público e com setores relevantes do Poder Judiciário é fundamental para 
ampliar o raio de ação das Ouvidorias de Polícia e aumentar a efetividade do controle 
externo (ver capítulo 8). Além disso, há uma série de estratégias proativas que podem ser 
desenvolvidas em parceria com outras áreas de governo — como secretarias de direitos 
humanos, de educação e de assistência social — e também com órgãos do Legislativo — 


por exemplo, comissões de Justiça, de Segurança e de Direitos Humanos. 


Parceria para investigar 


Por entender que os casos de corrupção policial mereciam atuação 
diferenciada, uma das Ouvidorias de Polícia brasileiras criou um serviço 
específico para coletar denúncias desse tipo e estabeleceu parceria com 
a Corregedoria e com o Ministério Público do estado para investigá-las. 
A estratégia encontrada foi formar uma Comissão Investigativa, com a 


participação das três instituições. 


Diferentemente das outras denúncias, aquelas coletadas pelo serviço 
especial são enviadas simultaneamente, por meio eletrônico, a Comissão 
Investigativa. O trabalho conjunto visa a aumentar a agilidade e a 
eficiência da investigação, possibilitando aosmembros das Corregedorias 
autuar em flagrante policiais denunciados, com o devido respaldo do 


Ministério Público. 
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A Comissão, coordenada pelo ouvidor, reúne-se mensalmente para 
apresentar relatórios de atividades e definir ou redefinir estratégias, 
de acordo com o andamento dos trabalhos e a avaliação dos seus 
resultados. As reuniões também podem ser convocadas para atender a 


necessidades específicas. 


Parte dos procedimentos instaurados a partir desse programa 
transformou-se em inquéritos, alguns dos quais resultaram na exclusão 
de agentes cujo envolvimento com a corrupção ficou comprovado. 
Iniciativas como essa demonstram a importância da articulação entre 
Ouvidoria de Polícia e instituições do sistema de Justiça e de segurança 
pública, pois ela torna possivel superar as dificuldades que cada um 
enfrenta quando atua individualmente. Elas comprovam também a 
possibilidade que as Ouvidorias possuem de realizar investigações 
mesmo sem alterar o marco legal existente. E mostram que a união 
de forças com as Corregedorias e o Ministério Público pode traduzir-se 
em importante acréscimo de poder tanto para investigar quanto para 


reprimir os desvios de conduta cometidos por policiais. 


e) Parcerias com organizações da sociedade civil 

A representatividade das Ouvidorias como instrumento da sociedade no controle 
das polícias não se esgota na indicação do(a) ouvidor(a) por organizações defensoras dos 
direitos humanos. Depende também da manutenção de um diálogo permanente e da 
atuação conjunta com entidades da sociedade civil, que se traduza em real participação 
desta última no esforço de reduzir os abusos policiais. Eis algumas indicações de parcerias 


do gênero, entre muitas outras, que podem ser desenvolvidas pelas Ouvidorias: 


* Estreitamento de relações com os Conselhos de Segurança Pública nos estados; 

e Estabelecimento de convênios com outras instituições com maior presença no 
interior dos estados, para estender o raio de atuação das Ouvidorias (ver box 
abaixo); 

* Articulação com serviços do tipo Disque-Denúncia, para recepção de queixas 
e troca de informações sobre desvios policiais; 

e Formação de uma rede de prestadores de serviços (ONGs e grupos 
profissionais — psicólogos, médicos, assistentes sociais, advogados etc.), para 


encaminhamento de denunciantes e apoio a vítimas de violência policial. 


Uma Ouvidoria assinou, em 2005, um convênio com a Ordem dos 
Advogados do Brasil, possibilitando a expansão do atendimento e do 
recebimento de denúncias por parte das subseções da OAB espalhadas 
pelo estado. Esse tipo de parceria com órgãos da sociedade civil permite 
à Ouvidoria aumentar sua capilaridade institucional sem precisar ela 


própria criar núcleos descentralizados, cujo custo seria muito maior. 


f) Campanhas de divulgação 

Outra linha de ação importante para ampliar a visibilidade e a representatividade 
das Ouvidorias de Polícia é a realização de campanhas periódicas que informem a 
população sobre a existência, os objetivos e o trabalho dos órgãos de controle externo; 
que enfatizem a importância da participação social nesse tipo de controle e que 
incentivem as pessoas a denunciar abusos praticados por policiais. Desnecessário dizer 
que essa linha de atuação supõe um papel muito atuante das assessorias de comunicação 
e pode se ver reforçada com o estabelecimento de parcerias com a mídia, com outros 


órgãos públicos e com entidades da sociedade civil (ver capítulo 8). 


g) Desconcentração dos serviços 
Além do trabalho permanente de divulgação, as Ouvidorias devem facilitar ao 
máximo o acesso aos seus serviços, desconcentrando e diversificando os mecanismos 
de captação de denúncias, por meio de iniciativas como: 
e abertura de núcleos de atendimento em outros municípios além da capital 
estadual; 
* criação de Ouvidorias móveis; 
* manutenção de site interativo na internet, que possibilite apresentação e 
acompanhamento de queixas; 
* estabelecimento de convênios, como aquele exemplificado mais acima, com 
organizações da sociedade civil que tenham capilaridade no estado, para 


ampliar a rede de recepção de denúncias. 


h) Monitoramento das condições de trabalho dos policiais 

Na abordagem sistêmica que caracteriza um controle externo proativo, a 
melhoria das condições de vida e de trabalho dos policiais se inclui, necessariamente, 
entre as estratégias para redução dos desvios. É importante, nesse sentido, que as 


Ouvidorias participem da formulação de programas de valorização dos profissionais 
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de polícia, envolvendo tanto a própria área de segurança, como outros setores do 
governo —habitação, saúde, educação etc.—, e dirigidos tanto aos policiais como às 


suas famílias. 


i) Estímulo às denúncias de policiais 

Sabe-se que uma das fontes da imagem negativa das Ouvidorias junto aos policiais 
é o desconhecimento, por boa parte deles, dos objetivos do controle externo. Sabe- 
se também que são muitos os abusos e as arbitrariedades que vitimam os próprios 
policiais, praticados dentro das corporações. A Ouvidoria pode ser (em alguns estados 
já é) um importante canal de expressão desses tipos de abuso e um importante 
instrumento para reduzi-los. É fundamental, assim, que ela invista em estratégias de 
comunicação voltadas especificamente para os policiais — mais especificamente ainda 
para os policiais de baixo escalão —, visando a estimular denúncias de abusos por eles 
sofridos, a informá-los sobre os propósitos do trabalho que desenvolve e a diminuir as 


resistências ao controle externo. 


j) Interação com a mídia 

Como já dito, a mídia pode ser um importantíssimo aliado no controle social das 
polícias, não só porque ela mesma exerce uma espécie de fiscalização externa ao expor 
e denunciar desvios policiais, mas também porque tem a capacidade de potencializar 
os esforços das Ouvidorias, divulgando o trabalho que estas realizam, participando de 
campanhas de esclarecimento à população e ajudando a pressionar as autoridades para 
a tomada de providências. Cultivar uma relação contínua e produtiva com os órgãos de 
comunicação de massa (ver capítulo 8) é, portanto, imprescindível a uma Ouvidoria de 
Polícia que trabalhe proativamente. Além das formas de interação já mencionadas, outra 
linha de atuação em parceria com a mídia seria manter intercâmbio com jornalistas 


investigativos para a identificação e o monitoramento de casos graves de abusos policiais. 


k) Abertura de casos sem denúncia 

Uma decisão importante, já tomada por muitas Ouvidorias, é considerar a 
abertura de procedimentos de investigação mesmo na ausência de denúncia direta. 
Isso se aplicaria sobretudo aos casos graves de violência ou corrupção, conhecidos 
através do acompanhamento do noticiário policial. Levando em conta as dificuldades 
de acesso, a falta de informação e o medo de alguns denunciantes, é importante 
que a Ouvidoria não espere necessariamente o comparecimento de um(a) denunciante 


formal para iniciar sua intervenção em um determinado caso. 


|) Recurso ao sistema interamericano de proteção dos direitos humanos 

Uma possibilidade que não foi explorada até agora pelas Ouvidorias, mas que pode 
resultar promissora, é a utilização da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, garantes da proteção aos direitos fundamentais dentro da Organização dos 


Estados Americanos. 


O Sistema Interamericano de Defesa dos Direitos Humanos da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) é um instrumento de proteção internacional de 
direitos do continente americano. Sua função é realizada por dois órgãos distintos: 
a Comissão e a Corte Interamericana. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) foi estabelecida em 
1959 e a Corte Interamericana foi criada em 1969 com a função de supervisionar 
judicialmente a vigência dos direitos humanos. Em 1979 se efetivou sua atuação 
contenciosa, de forma complementar à CIDH. O Estado brasileiro ratificou a 
Convenção Americana de Direitos Humanos em 1992 e aceitou a jurisdição da Corte 
Interamericana em 1998. 

A CIDH dispõe de várias ferramentas que garantem o cumprimento de seu 
mandato, entre as quais se destacam: 

e O processamento de casos individuais de graves violações de direitos 
humanos. O órgão recebe, analisa e investiga denúncias, e quando necessário 
apresenta e acompanha o litígio dos mesmos na Corte Interamericana. Por 
ser um órgão contencioso, o trâmite de um caso neste órgão culmina em 
uma sentença de caráter obrigatório e auto-executável. 

e À solicitação da adoção de Medidas Cautelares aos Estados-parte, com 
o propósito de evitar danos irreparáveis às pessoas, em casos graves e 
urgentes. Quando tal medida não é suficiente, o órgão encaminha à Corte 
pedido de Medidas Provisionais que busca o mesmo objetivo, utilizando 
instrumento de caráter contencioso. 

e À atuação das Relatorias Temáticas. Criadas para tratar de temas 
especificos, fazem visitas aos países e/ou elaboram relatórios. 

e Por fim, as audiências sobre casos individuais e medidas cautelares, e 
audiências sobre temas específicos relacionados a contextos de violação 


que merecem atenção dos órgãos do Sistema Interamericano. 





4 Relatoria dos Direitos da Mulher, Relatoria de Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade, Relatoria dos Migrantes 
e suas Famílias, Relatoria dos Povos Indígenas, Relatoria de Liberdade de Expressão, Relatoria dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes, Relatoria das Pessoas Afrodescendentes e Unidade de Defensores dos Direitos Humanos. 
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O resultado da atuação da Comissão e da Corte Interamericanas no processamento 
de casos individuais pode ser desde um acordo de solução amistosa entre peticionários e o 
Estado-parte, que costuma incluir reparação às vítimas e políticas públicas preventivas, 
até a responsabilização do Estado-parte. Essa responsabilização pode ocorrer com a 
publicação do Relatório de Mérito, elaborado pela Comissão Interamericana, cujas 
recomendações devem ser cumpridas pelo Estado violador. Por outro lado, o caso pode 
também ser encaminhado para a Corte Interamericana, podendo culminar em uma 
sentença de responsabilização. 

As reparações costumam consistir em: a) indenizações das vítimas ou seus 
familiares, de cunho econômico, moral e emocional; b) responsabilização dos agentes 
envolvidos nas violações; c) reparação simbólica, por meio de pronunciamento público 
do Estado-parte, reconhecendo sua responsabilidade; d) políticas públicas para evitar 
a repetição dos fatos. 

Já as medidas de caráter emergencial — Medida Cautelar concedida pela CIDH 
e Medida Provisional determinada pela Corte — podem resultar na imediata e efetiva 
proteção da vida e integridade pessoal de indivíduos ameaçados, por meio de proteção 
individual, fechamento de instituições, etc. 

Esse mecanismo tem sido usado, sobretudo, por ONGs de direitos humanos, 
particularmente aquelas que contam com maiores recursos e conhecimento do sistema. 
Em alguns casos, com resultados positivos a curto prazo. Assim, a medida cautelar 
concedida pela CIDH a favor dos detentos da Polinter do Rio de Janeiro no ano de 2005 
contribuiu para o fechamento dessa unidade e para a transferência dos detentos. Da 
mesma forma, uma Medida Provisional da Corte em 2005, em favor dos adolescentes 
internados no Complexo Tatuapé no Estado de São Paulo, provocou a transferência 
desses adolescentes e o compromisso do Estado brasileiro de desativar o Complexo. 


As Ouvidorias poderiam usar esse mecanismo das seguintes formas: 


a) encaminhando à Comissão e à Corte casos de violações cometidas por policiais 
que não foram satisfatoriamente investigados pelas Corregedorias e que, 
portanto, ficaram impunes; 

b) solicitando medidas cautelares ou provisionais para casos urgentes em que 
pessoas corram riscos de danos irreparáveis cometidos por policiais; 

c) solicitando audiências sobre contextos de violações sistemáticas cometidas 
por policiais, isto é, sobre padrões de violações, para promover medidas 


preventivas por parte do Estado. 


A princípio, qualquer pessoa física, grupo ou organização não-governamental 
pode apresentar uma denúncia perante a Comissão Interamericana alegando violação 
de um direito protegido pela Convenção Americana. Há uma certa controvérsia sobre 
se membros do Estado, como seria o caso do(a) ouvidor(a) de Polícia, poderiam ou 
não entrar também com uma ação, embora já exista precedente de órgãos públicos 
brasileiros, como a Defensoria do Estado de São Paulo,º que se apresentaram como 
co-peticionários em uma denúncia. 

De todo modo, se a Ouvidoria se decidisse a usar esse mecanismo, poderia fazê- 
lo agindo sozinha, como co-peticionária junto a ONGs, ou simplesmente estimulando 


essas ONGs a apresentarem o caso elas mesmas perante o sistema interamericano. 


m) Pesquisas sobre segurança pública 

Com mais de uma década de funcionamento, boa parte das Ouvidorias brasileiras 
já acumulou um acervo documental considerável. Há alguns exemplos, mas poucos, 
de pesquisas realizadas com base nessa documentação e que alcançaram alguma 
repercussão, como as pesquisas sobre o uso da força letal por policiais de São Paulo 
(ver box abaixo). O grande acervo, porém, ainda permanece inexplorado, à espera de 
pesquisadores que tragam à luz essa riqueza informativa acumulada. 

Além de pesquisas nesse acervo, podem ser de grande utilidade para fundamentar 
propostas de mudanças das atitudes policiais os resultados de outros levantamentos 
sobre temas de segurança pública, a serem realizados pelo próprio núcleo de análise 
e estatística da Ouvidoria (ver seção 4.2.1, acima), ou em parceria com centros 


universitários e institutos de pesquisa. 


Pesquisando a letalidade policial 


Os registros oficiais da Polícia Civil costumam usar a categoria “Autos 
de resistência” ou “Resistência seguida de morte” para classificar os 
casos em que um policial mata um suspeito de cometer crimes, seja 
em serviço ou durante a folga. Essa denominação, que não existe no 
Código Penal, foi criada justamente para evitar a classificação desse 
tipo de ocorrência como homicídio doloso, tipificação que legalmente 
lhe corresponde, sem prejuízo da possível existência de excludentes de 


ilicitude como a legitima defesa. Até hoje o número oficial de homicídios 





5 Caso Roberto Moreira contra o Brasil. 


127 


128 


informado pelas polícias no Brasil não costuma incluir os homicídios 


cometidos por policiais no exercício da sua função. 


Pesquisa conduzida por uma Ouvidoria de Polícia sobre mortes de 
civis pela polícia no estado, no ano de 1999, estudou mais de 200 
casos e revelou que, num número significativo deles, havia indícios de 
uso excessivo da força pela polícia e até de execuções sumárias. Os 
indicadores utilizados foram, entre outros: número de opositores mortos 
para cada policial morto; número médio de perfurações por cadáver; 
proporção de mortos com pelo menos um disparo na cabeça; proporção 
de mortos com pelo menos um disparo nas costas; presença de outras 


lesões além das produzidas por arma de fogo. 


A Ouvidoria analisou também o tratamento penal dos casos previamente 
analisados, relativos ao ano de 1999. Esse novo estudo revelou que 
o crime que aparece no inquérito é, em muitas ocasiões, o crime 
supostamente cometido pela vitima fatal da ação policial (resistência, 
roubo etc.), de tal modo que o homicídio doloso nem sequer é tipificado. 
Dos 176 inquéritos examinados, 141 classificavam o fato como 
“resistência seguida de morte” e apenas 18 registravam homicídio 
doloso. A consegiiência é que, na maior parte dos casos, os inquéritos 
seguiam para as varas comuns, e não para o Tribunal do Júri, como seria 
de direito. Em função disso nem o Ministério Público nem o Judiciário 
chegavam a se pronunciar sobre a legalidade ou não da ação policial 


resultante na morte (ver Cano, 2003). 


4.6. Prestação de contas e avaliação 


Como órgãos de controle externo que lutam pela democratização dos serviços de 
segurança, as Ouvidorias de Polícia devem ser as primeiras a dar exemplo do que na 
língua inglesa se denomina accountability — termo sintético para englobar atributos 
como prestação de contas e transparência. São ressaltadas a seguir algumas linhas 
de atuação — divididas entre relação com os denunciantes e com a sociedade — de 
fundamental importância para ampliar a presença desses atributos no funcionamento 


das nossas Ouvidorias de Polícia. 


4.6.1. Retorno aos denunciantes 


Resultados de pesquisa, já mencionados, mostram que a falta de retorno aos 
denunciantes, informando-os dos desdobramentos das denúncias, impacta muito 
negativamente a imagem das Ouvidorias. É absolutamente fundamental, portanto, que 
estas invistam fortemente na prestação de contas aos seus “usuários” diretos sobre 
o andamento das queixas apresentadas. Dentro do organograma proposto na seção 
4.2.1, o setor de atendimento deveria ficar responsável pelo retorno telefônico aos 
denunciantes (mediante senha, no caso de denúncias anônimas), e deveria caber ao 
núcleo de expediente geral a responsabilidade pelo envio de respostas escritas, por 
correio postal ou eletrônico, no caso de denunciantes com endereço especificado, ou 
daqueles que se comuniquem com a Ouvidoria pelo website interativo, para acompanhar 


o andamento das suas denúncias. 


4.6.2. Retorno à sociedade 


a) Relatórios periódicos 


Os relatórios de atividades que, por lei, as Ouvidorias têm de apresentar 
periodicamente sempre foram e devem continuar sendo encarados como importante 
instrumento de prestação de contas à sociedade. Portanto, o aperfeiçoamento técnico 
desses relatórios, segundo as diretrizes propostas no capítulo 7, adiante, não tem um 
objetivo meramente acadêmico, mas também a finalidade de fazer chegar a um público 
mais amplo, e de forma inteligível, os resultados do trabalho realizado. Para isso, 
obviamente, além de melhorar a qualidade intrínseca das informações apresentadas, 
é necessário investir na divulgação mais abrangente possível dos relatórios, por meio 
de um site interativo, da mídia, e de todos os outros canais que a Ouvidoria puder 
mobilizar — tanto melhores quanto mais estiverem abertos a críticas, opiniões e 


sugestões do público em geral. 


b) Avaliações de desempenho 


Por diversas razões não é fácil, em nenhum lugar do mundo, avaliar os impactos 


diretos do controle externo da polícia. Não será diferente no caso das Ouvidorias de 





6 Ver Lemgruber, Musumeci e Cano (2003), especificamente o capítulo das conclusões. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Cidadania. 


O quinto objetivo do mesmo capítulo do PNPM consiste em combater os estereótipos de gênero, raça e etnia na cultura e 
comunicação. A fim de atingir esse objetivo, foram criadas as seguintes ações: 


1) Realizar campanha nacional de denúncia e combate à discriminação e aos estereótipos das imagens. Órgão 
responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


A SPM tem atuado na fiscalização de propagadas discriminatórias, a exemplo de ações impetradas junto ao Conselho 
Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária (CONAR) que retirou do ar algumas campanhas. Há a preocupação, ainda, 
de se capacitar profissionais da mídia, incluindo organizações da sociedade civil que trabalham nesta área, por meio do 
Seminário Mulher e Mídia que, em 2007, chegou a sua 4a edição. Por outro lado, procura-se utilizar a mídia de forma 
positiva, influenciando-a no trato de questões relevantes para a promoção da igualdade de gênero. 


2) Criar mecanismo institucional que regulamente a veiculação de imagens de mulheres e de negros. Órgão 
responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


No enfrentamento às diferentes formas de discriminação contra as mulheres na mídia, além das medidas legislativas 
adotadas pelo Governo brasileiro relativas ao processo de classificação indicativa de obras audiovisuais destinadas à 
televisão e congêneres, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem desenvolvido ações contra propagandas 
discriminatórias, a exemplo das representações apresentadas junto ao Conselho Nacional de Auto-Regulamentação 
Publicitária (CONAR), na qual pediu a imediata advertência e sustação de anúncio publicado no site Mercado Livre, no 
qual um homem colocou à venda a própria mulher, com a justificativa: “Vendo minha esposa por razões que prefiro 
encurtar aqui, dizendo: preciso muito de dinheiro”. O texto descrevia, em detalhes, supostas características da mulher, de 
forma ofensiva, preconceituosa e discriminatória. Ainda nesse campo outra ação vitoriosa da SPM foi realizada contra a 
empresa de publicidade Overcom, que usou para apresentar os novos produtos de um provedor de Internet, um outdoor 
tendo como modelo uma boxeadora, com a seguinte frase “Bate que ela gosta”. 


3) Avaliar as ações publicitárias e as publicações do Governo Federal visando garantir o respeito à igualdade 
de gênero, raça e etnia. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


4) Promover, em parceria com órgãos da imprensa ou sindicatos da categoria, capacitação de profissionais 
visando garantir a valorização e o respeito à diversidade e à não discriminação de gênero, raça e etnia e 
orientação sexual. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A SPM em convênio com o Instituto Patrícia Galvão, promoveu o Seminário "Mulher e Mídia". - 3a Edição. 


5) Realizar campanha nacional de combate aos preconceitos de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Órgão 
responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Trata-se de uma ação com parceria institucional com a SECAD/MEC e SEPPIR. 
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Polícia brasileiras, que também carecem de parâmetros básicos de comparação, de 
instrumentos objetivos e de critérios claros para essa avaliação. 

Mas, apesar disso, ou por isso mesmo, é fundamental que as Ouvidorias 
estabeleçam mecanismos contínuos, institucionalizados, de auto-avaliação, e que 
recorram, sempre que possível, à contratação de consultorias externas (auditorias 
e pesquisas de opinião — ver box abaixo) para complementar e avalizar o processo 
avaliativo interno. 

Além dos indicadores de desempenho produzidos para os relatórios periódicos 
acima mencionados, há algumas perguntas sobre o funcionamento cotidiano das 
Ouvidorias que são fundamentais para essa avaliação, e que se relacionam aos 
aspectos de autonomia, proatividade e transparência ressaltados no presente 


capítulo: 


e Os funcionários da Ouvidoria estão motivados e conscientes das finalidades 
últimas do seu trabalho? O serviço não está excessivamente burocratizado 


e mecânico? 


* As soluções para problemas já identificados no funcionamento da Ouvidoria 


foram efetivamente adotadas? 


* Que atividades de caráter proativo o órgão desenvolve e quais os seus 


resultados? 


e AOuvidoria é conhecida do grande público? Qual a repercussão do seu trabalho 


junto à população? E junto às polícias? 


e Os serviços do órgão se restringem ao município da capital ou já alcançam o 


interior do estado? 
* Como estão as relações da Ouvidoria com as Corregedorias de Polícia? 
* Como está a parceria com o Ministério Público? 


* Que parcerias a Ouvidoria mantém com entidades da sociedade civil e como 
funcionam? Há uma rede de parceiros para assistência e apoio a denunciantes 


e vitimas? 


À imagem da Ouvidoria 


Em 2004, uma Ouvidoria encomendou uma pesquisa, com amostra representativa 
da população, para conhecer a sua imagem entre os cidadãos. Eis, resumidamente, 


os principais resultados: 


1. Quando perguntados a quem poderiam recorrer em caso de abuso policial, apenas 


2% dos entrevistados mencionavam espontaneamente a Ouvidoria de Polícia. 


2. Quando se citava o nome da instituição, 47% diziam ter ouvido falar nela e 13% 
afirmavam conhecê-la. Os restantes 40% nunca tinham ouvido o nome ou não 


responderam a pergunta. 


3. Entre as pessoas que conheciam a Ouvidoria, não havia consenso sobre a sua 


função; alguns achavam que a Ouvidoria tinha como missão investigar e punir. 


4. Aavaliação da instituição pelos cidadãos não foi satisfatória: 38% a consideravam 


ótima ou boa, 31% regular, 9% ruim ou péssima e 22% não responderam 


5. As duas principais sugestões para melhorar o funcionamento da Ouvidoria foram 
uma maior divulgação do seu trabalho e uma melhora na sua capacidade de 


investigar e fiscalizar a polícia. 


4.7. Observações finais 


Cada Ouvidoria de Polícia trabalha em contextos distintos, sob condições 
diferentes de estado para estado. Sem ignorar essas especificidades, as propostas 
acima apresentadas partem do princípio de que é possível e necessário estabelecer, 
em nível nacional, um padrão mínimo de estruturação e de funcionamento dos órgãos 
de controle externo das polícias. O princípio, vale ressaltar, é o mesmo que motivou a 
criação, em 1999, do Fórum Nacional dos Ouvidores e a elaboração, por parte deste, de 
um conjunto de recomendações gerais e de um Guia prático para servir de referência 
comum às diversas Ouvidorias. 

A prática do controle externo da atividade policial em diversas unidades da 
Federação nestes últimos anos revelou uma quantidade enorme de possibilidades 
para favorecer e permitir a participação cidadã no diagnóstico, no planejamento, na 
fiscalização e na avaliação da política de segurança pública no país. Para que essas 


possibilidades se realizem, mesmo considerando as especificidades de cada região, 
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de cada estado, e consequentemente, de cada Ouvidoria, é importante desenvolver e 
compartilhar, entre todas elas, uma noção semelhante de controle externo da atividade 
policial que se alimente das mesmas fontes e possibilite uma atuação mais incisiva, 
mais consistente e mais articulada, em nível nacional, para a efetivação do direito de 
todos à segurança. 

Um dos elementos que devem ser reforçados é a comparabilidade entre os 
dados e os resultados de todas as Ouvidorias, o que contribuirá para a avaliação de 
desempenho de todas elas. Para tanto, é necessário que haja uma compatibilização 
entre as categorias de registro utilizadas nas distintas Ouvidorias, e, na medida 
do possível, entre os sistemas informáticos utilizados. Ambas as medidas estão 
contempladas no Projeto de Apoio Institucional para Ouvidorias de Polícia, 
desenvolvido desde 2005 pela Secretaria Especial de Direitos Humanos com 
financiamento da União Européia. 

O Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia está chamado a ter grande importância 
estratégica na participação, na discussão e na implementação das reformas acima 


propostas. 


Perguntas de assimilação 


1. Quais são os setores indispensáveis ao bom funcionamento de uma Ouvidoria 


de Polícia? 
2. Que perfil devem ter os atendentes da Ouvidoria? 


3. Que elementos fortalecem e que elementos comprometem a autonomia e 


a independência das Ouvidorias? 


4. Que funções cumpriria a equipe de investigação da Ouvidoria, caso se 


implementasse a proposta apresentada neste capítulo? 


5. O que as Ouvidorias podem fazer para melhorar a sua imagem e a sua 


legitimidade junto aos policiais? 


Questões para discussão 


1. Que pontos deveriam constar de um Código de Ética para os funcionários 


das Ouvidorias? 


2. Discuta as vantagens e os inconvenientes de cada uma das possibilidades 
de vinculação institucional para as Ouvidorias dentro do organograma do 


estado. 


3. Que ações proativas poderiam ser desenvolvidas pela Ouvidoria de Polícia 


no seu estado? 
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Recepção dos comunicantes 
e registro dos relatos 


Antes do Verbo era o silêncio. É do silêncio que nasce o ouvir. Só posso 
ouvir a palavra se meus ruídos interiores forem silenciados. Só posso ouvir a 


verdade do outro se eu parar de tagarelar. Quem fala muito não ouve. 


(Rubem Alves, “A arte de ouvir”, Folha de São Paulo, 3 de janeiro de 2006) 


5.1. Introdução 


Fo e ouvir são atitudes humanas que exigem tempo e espaço, interesse pelo 
outro e desejo de interlocução. Nesse sentido, os atos de falar e de escutar 
não se esgotam em si mesmos, mas constroem algo novo. 

Da Ouvidoria, como de todo órgão que recebe denúncias, espera-se tanto um efeito 
específico quanto um efeito sistêmico. O efeito específico sobre os casos denunciados 
consiste no encaminhamento para que eles sejam investigados e os responsáveis, punidos. 
Já o efeito sistêmico reside na mobilização da sociedade e das autoridades em relação ao 
tema, no estímulo às pessoas para denunciarem, na formulação de propostas para prevenir 
a repetição dos desvios, no impacto dissuasório sobre potenciais infratores provocado 
pela existência de órgão vigilante, e no reforço da noção de controle democrático sobre 
a instituição policial. O efeito sistêmico depende também de fatores como a divulgação 
do trabalho da Ouvidoria e sua capacidade de articulação política e mobilização social, 
mas não resta dúvida de que um dos pilares desse processo deve ser a capacidade da 
instituição de resolver favoravelmente as denúncias que recebe. 

As Ouvidorias têm, portanto, uma dupla clientela. A primária consiste nos 
comunicantes que a procuram e que esperam um retorno positivo, traduzido em 
punição dos responsáveis e redução dos abusos. Já a clientela secundária é o conjunto 
da sociedade, que será beneficiada pela melhoria do controle externo sobre as 
polícias. Embora, a longo prazo, essa clientela secundária seja a mais importante, não 
se concebe que uma Ouvidoria possa cumprir sua missão de forma eficiente sem dar 


satisfação, em primeiro lugar, aos denunciantes que a procuram. 


O atendimento aos comunicantes contempla duas finalidades principais: 

1. Acolher a pessoa que teve seus direitos violados por agentes do Estado; 

2. Coletar e estruturar informações que possam fundamentar a investigação 
e, se for o caso, a punição dos abusos. 
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173. Incentivar 
a criação de 
cursos voltados 
para a 
capacitação 
política de 
lideranças 
locais de 
mulheres, com 
vistas ao 
preenchimento 
da cota 
estabelecida 
para a 
candidatura de 
mulheres a 
cargos eletivos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual, como parte do “Programa Cidadania e Efetivação dos Direitos 
da Mulher”, sob responsabilidade da Secretaria de Políticas para as Mulheres. O tema sobre a política de cotas para 
mulheres no espaço de poder foi alvo de discussão da II Conferência Nacional da Mulher. A SPM pretende capacitar 
mulheres visando a sua participação em todos os espaços de poder. Ação será de capacitação nas temáticas de gênero, 
campanhas publicitárias, cartilhas e capacitação no processo eleitoral. Afora esta ação específica, a SPM estimulou a 
organização do Fórum das Mulheres de partidos políticos objetivando - entre outros - a discussão da lei de cotas e 
participação das mulheres dentro dos seus partidos para que as cotas sejam cumpridas. Ainda neste sentido, a SPM em 
parceria com a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça inicia estudo jurídico do processo eleitoral 
visando a apontar diretrizes para uma revisão da legislação eleitoral tendo em vista que não há nenhuma sanção para os 
Partidos que não cumprem a lei de cotas. 


(Fonte: Tabela de Políticas - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres) 


Além disso, esta meta referente ao art. 7º da Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW) e ao Capítulo 5 do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. De acordo com o VI Relatório 
Brasileiro ao Comitê da CEDAW, 


“Desde o último relatório, no plano ministerial, o Brasil teve um decréscimo no número de ministras. No início do governo 
cinco mulheres ocupavam o posto de Ministras de Estado, nos Ministérios de Minas e Energia, Meio Ambiente, Assistência 
Social, e nas Secretarias Especiais de Políticas para as Mulheres e de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Hoje o 
País tem duas ministras). 


No Congresso Nacional, verifica-se um pequeno aumento da participação das mulheres, com os resultados das eleições de 
2002: 8 senadoras (14,8% do total) e 42 deputadas federais (8,2% do total). 


As eleições municipais de 2004 possibilitaram uma pequena ampliação da presença da mulher na política. Para as 
Câmaras de Vereadores foram eleitas 6.554 mulheres (12,65% do total de eleitos/as) e 45.240 homens (87,33%), 
totalizando 51.819 eleitos/as. Em 2000, foram eleitas 7.001 mulheres (11,61%) e 53.266 homens (88,35%) em um total 
de 60.287 eleitos/as. 


Mesmo com a queda em números absolutos das mulheres eleitas nas eleições de 2004, se comparada aos resultados das 
eleições de 2000 (devida à redução no número de cadeiras nas Câmaras Legislativas, que diminuíram em mais de 8.000), 
a participação proporcional das mulheres foi ampliada em 1%, passando de 11,61 para 12,65%. 


Em 2004, foram eleitas/os 407 prefeitas (7,32% do total) e 5.111 homens (91,96%), sendo que 40 candidatos ou 
candidatas eleitos/as não informaram o sexo (0,72%), totalizando 5.558 eleitos/as. Em 2000, foram eleitas 317 mulheres 
(5.70%) e 5.241 homens (94,28%), totalizando 5.559 eleitos/as. O crescimento absoluto das mulheres eleitas foi de 90 
cadeiras, representando um crescimento de cerca de 28%. 


Em 2000, as mulheres candidatas à vereadora somaram 70.321, sendo eleitas 7001, o que representou 9,95% das 
candidatas. Nesse mesmo ano, as mulheres candidatas à prefeita somaram 1.139, sendo eleitas 317, o que representou 
27,83%. 

Nas eleições de 2004, as mulheres candidatas a vereadoras somaram 76.551, sendo eleitas 6.554, o que representa 
8,56% das candidatas. Nas eleições para prefeita, as mulheres candidatas somaram 1.498, sendo eleitas 407, 
representando 26,96%. 


As mulheres mantiveram suas posições como eleitas, ampliaram suas posições nas prefeituras e, embora se tenham 
reduzido as cadeiras ocupadas por elas nas Câmaras, sua presença ampliou-se proporcionalmente no Legislativo 
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Note-se que pode haver certa tensão entre os dois objetivos — atender bem 
aos denunciantes e gerar resultados concretos em termos de investigação —, sendo 


necessária a busca de um equilíbrio capaz de evitar os seguintes problemas: 


a) um acolhimento caloroso e sensível, mas que não produza informações 
estruturadas, indispensáveis à investigação do caso; 

b) Juma recepção eficiente na obtenção de informações, porém fria, burocrática, 
indiferente ao bem-estar da pessoa atendida. 


É a conciliação, nem sempre fácil, dos dois requisitos — acolhimento adequado 
e eficácia na coleta de informações — que se espera dos atendentes das Ouvidorias 
de Polícia, um dos motivos pelos quais, como foi indicado no capítulo 4, eles devem 
receber treinamento específico e supervisão permanente. 

Vale observar que, embora as Ouvidorias recebam também elogios e sugestões, 
não apenas denúncias, estas últimas são o tipo de comunicação mais numeroso e de 
tratamento mais importante e difícil, motivo pelo qual as observações a seguir referem- 


se primária e essencialmente ao atendimento de denunciantes. 


5.2. Atendimento presencial 


Quando alguém entra em contato com a Ouvidoria de Polícia o(a) atendente 
verifica se o caso realmente diz respeito ao órgão; confirmando-se que se trata de 
um caso relativo a policiais no exercício da sua função, a pessoa é encaminhada aos 


responsáveis pelo registro. 


a) Filtragem das comunicações 

Uma parte das comunicações que a Ouvidoria recebe não se enquadra no seu 
mandato. Por exemplo: 

e Trotes (no caso de contato telefônico) 

* Relatos derivados de distúrbios mentais 

e Pedidos de informação 

* Denúncias contra pessoas ou órgãos que não as instituições fiscalizadas 

* Denúncias contra policiais sobre assuntos privados (por exemplo, uma disputa 


na justiça civil), não relacionados ao exercício da função pública. 


Nesses casos, os atendentes não devem simplesmente dispensar a pessoa, e sim 
fornecer informações básicas que lhe permitam buscar o atendimento adequado. É 
fundamental, para isso, ter à mão uma lista atualizada de instituições prestadoras 
de serviços nas mais variadas áreas, com os respectivos endereços e telefones. Cada 
Ouvidoria irá construindo e ampliando essa lista a partir da sua própria experiência, 
mas há alguns órgãos que devem constar obrigatoriamente de todas elas: por 
exemplo, ouvidorias de outros serviços públicos (estaduais e municipais) ou entidades 
assemelhadas existentes no estado; serviços de defesa do consumidor; agências 
reguladoras, e assim por diante. 


Eis alguns exemplos de encaminhamentos possíveis: 


* Denúncia contra agentes do sistema de justiça criminal fora do mandato da 
Ouvidoria de Polícia estadual: policiais federais, promotores públicos, juizes, 
guardas municipais etc. 

Encaminhar o(a) denunciante às ouvidorias ou órgãos equivalentes das 
instituições em questão. 

e Queixa contra policiais sobre assuntos particulares (por exemplo, cobrança 
de dívidas, ou disputa entre vizinhos), desde que não se caracterize uso da 
função policial para constranger, ameaçar ou coagir alguém. 

Orientar o(a) queixoso(a) a procurar um juizado de pequenas causas ou uma 
delegacia. 

* Denúncia contra agentes de outras esferas de serviços públicos ou privados 
(por exemplo, luz, gás, telefonia, previdência social, saúde etc.) 
Encaminhar o(a) denunciante à ouvidoria ou serviço específico de reclamações; 
à ouvidoria geral do estado ou da prefeitura, se houver; à agência reguladora 


pertinente; a órgãos de defesa do consumidor, como o Procon etc. 


Se a história narrada aparenta ser fruto de distúrbios mentais, deve-se encaminhar 
a pessoa ao atendimento psicológico da Ouvidoria, quando houver, ou diretamente 
ao serviço público apropriado. É importante que o treinamento dos atendentes 
inclua algumas diretrizes que os capacitem a identificar pelo menos os casos mais 
óbvios de perturbações psíquicas — delírios de perseguição, por exemplo — e a lidar 
adequadamente com essas situações. 

Nenhum desses casos dará origem a protocolo interno da Ouvidoria, mas 


todos eles devem ser registrados, classificados e apresentados nos relatórios, para 
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que a instituição possa monitorar as demandas que recebe. É importante, inclusive, 
anotar a instituição-alvo da denúncia para a elaboração de estatísticas sobre grau de 
conhecimento das atribuições da Ouvidoria de Polícia. Da mesma forma, os trotes, 
no caso de denúncia telefônica, também devem ser contabilizados e publicados (ver 
capítulo 7). 

As recomendações expostas a seguir, relativas ao acolhimento, à escuta e à 
coleta de informações, dizem respeito primariamente ao atendimento presencial, mas 
várias delas se aplicam também ao contato por telefone, por carta postal e por correio 
eletrônico (as seções 5.3 e 5.4 acrescentarão algumas orientações específicas para 


essas outras formas de recepção de denúncias). 
b) Acolhimento do(a) denunciante 


O que é? 


Fazer com que o(a) denunciante se sinta num entorno protetor, confiável e sensível 


aos seus sentimentos. 

Para quê? 

Se acolho o(a) denunciante, transmito-lhe receptividade e interesse, de modo que 
ele ou ela possa sentir-se valorizado(a). 

Como? 

1. Dirigir-se ao(à) entrevistado(a) usando seu nome 

2. Cumprimentá-lo(a) 

3. Individualizá-lo(a) 


4. Acolhê-lo(a) fisicamente por meio de gestos. 


O acolhimento dos denunciantes deve ocorrer numa sala provida de condições 
básicas de conforto e privacidade. Essa sala deve ser silenciosa, com isolamento 
suficiente para que não se possa ouvir de fora o que é dito no seu interior e para 
que não se ouçam nela os barulhos externos. Deve ser simples, sem muitos estímulos 
visuais que possam provocar dispersão (como objetos em demasia, cartazes, 
murais informativos etc.); por outro lado, não deve parecer excessivamente fria ou 


ameaçadora. Caso o espaço tenha também outros usos na Ouvidoria, não é preciso 


camuflá-lo para que pareça servir apenas ao atendimento. Afinal, o(a) denunciante 
sabe que não está num escritório ou consultório particular e sim numa instituição 
pública com diversas atividades. Esse tipo de ambiente de trabalho, desde que 
minimamente confortável e acolhedor, pode mesmo ajudá-lo(a) a focalizar o assunto 
sobre o qual deseja falar. 

Em circunstâncias normais, nada que faça parte do equipamento do(a) 
atendente precisa ser escondido. A única recomendação quanto a isso é evitar que o(a) 
entrevistado(a) veja fichas ou anotações relativas a outros denunciantes. Do mesmo 
modo, cabe informar à pessoa atendida que suas declarações não serão gravadas e que 
ninguém externo à Ouvidoria terá acesso às anotações que o(a) entrevistador(a) fará 
durante a conversa. 

Enquanto durar a entrevista, apenas o(a) denunciante e o(a) atendente devem 
permanecer na sala. Interferências externas e interrupções — como chamadas 
telefônicas, batidas à porta, alguém que quer dar “uma palavrinha” ou que precisa 
urgentemente colher uma assinatura — devem ser evitadas a todo custo, pois podem 
destruir em segundos a relação que entrevistador(a) e entrevistado(a) levaram algum 


tempo para criar. 


O espaço da recepção 


Em outros tipos de ouvidorias, destinadas ao consumidor de serviços 
diversos, em instituições do tipo Procon ou mesmo em delegacias de polícia, 
é comum as pessoas serem recebidas em ambientes com balcões, baias e 
atendimentos simultâneos numa sala única de recepção. Esse tipo de espaço 
é totalmente inadequado para uma Ouvidoria de Polícia, em função da 
gravidade de muitas das acusações que ela registra, da possibilidade de 
represálias por parte dos denunciados e da importância de se preservar o 
sigilo dos denunciantes. Por isso, é indispensável que o atendimento seja 
realizado de forma individualizada, num ambiente reservado e protegido, 
onde o(a) denunciante possa se sentir o mais seguro(a) possível para relatar 


detalhadamente o seu caso. 


Do(a) atendente exige-se, entre outras coisas, que se concentre plenamente no 
que está acontecendo ali, criando deste modo uma relação de confiança e abertura, 


que os psicólogos chamam de “rapport”. 
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É nos momentos iniciais de cada encontro que o(a) entrevistador(a) irá 
acolher o(a) denunciante e, por meio dessa acolhida, construir a base da relação 
entre os dois. 

Aprender o nome do(a) entrevistado(a) e chamá-lo(a) por esse nome é o primeiro 
requisito do acolhimento: é o que transforma a recepção da denúncia num encontro 
pessoal e o que focaliza o(a) denunciante como pessoa única. 

São os cumprimentos que marcam o início de cada encontro. É importante que 
seja o(a) entrevistador(a) quem vai “buscar” o(a) entrevistado(a) onde ele(a) estiver 
— numa sala de espera, num corredor ou em outro lugar. Às vezes, basta chegar até a 
porta de onde se pode ver o(a) denunciante e acenar para ele(a), cumprimentando- 
o(a) e convidando-o(a) a entrar. 

Além da comunicação verbal, faz parte do cumprimento algum tipo de contato 
físico com o(a) entrevistado(a). O aperto de mão, em especial, é uma forma não só de 
transmitir segurança e apoio para a pessoa, como também de captar os sentimentos 
que ela está experimentando no momento. 

Às vezes, uma pessoa sob efeito de trauma deixa até mesmo de atender às suas 
necessidades básicas — não raro, ela se apresenta enfraquecida por falta de sono 
ou de alimento. É importante que o(a) entrevistador(a) observe as condições físicas 
e emocionais do(a) denunciante e, na medida do possível, providencie o que for 
necessário para fazê-lo(a) sentir-se melhor: por exemplo, um copo de água, um café, 


biscoitos ou um sanduiche. 


c) Identificação e apresentação do(a) atendente 


O(a) atendente não precisa fornecer informações pessoais ao(à) 
entrevistado(a); basta que se identifique pelo nome e explique sua função na 
Ouvidoria, para que o(a) denunciante possa prosseguir com tranquilidade, sabendo 
que se dirige à pessoa certa na instituição. É fundamental também que sejam 
explicadas, simples e resumidamente, as atribuições e o alcance da Ouvidoria, 
deixando claro, em caso de dúvida, o que o órgão pode e não pode fazer. Essa 
explicação deverá ser reiterada e/ou detalhada quando o(a) denunciante solicitar 
ou ao final da entrevista, depois de colhidas as informações necessárias para a 


investigação (ver item j, abaixo). 


d) Comunicação não-verbal 


O que é? 


Comunicar ao(à) denunciante disponibilidade e interesse por meio da postura 


corporal. 
Para quê? 


Se minha postura física transmite mensagens de interesse, é mais fácil envolver 


o(a) denunciante no processo de acolhimento. 
Como? 


e Aproximar-se 

e Ficar de frente 

e Inclinar o corpo para frente 

e Manter contato visual 

e Manter a fisionomia receptiva 

e Concentrar-se 

e Assentir com a cabeça 

e Manter-se na mesma altura do(a) denunciante 

e Recorrer ao contato físico (por exemplo, colocar a mão no ombro ou segurar a 
mão da pessoa) de forma a transmitir solidariedade em momentos de emoção 


muito intensa. 


Muito ligada ao contato visual, a fisionomia receptiva é aquela que transmite 
interesse incondicional do(a) entrevistador(a) não só através dos olhos, mas de todos 
os traços fisionômicos. Sobrancelhas levantadas, boca caída, testa franzida são sinais 
do que o(a) atendente pode estar sentindo ou pensando. 

Por outro lado, esse é o elemento que mais foge ao controle racional: a 
expressão fisionômica é a menos suscetível à mentira, ou seja, não podemos 
controlar facilmente nossos traços fisionômicos de modo a transmitir uma 
mensagem falsa. Não se trata aqui de sugerir que o(a) atendente da Ouvidoria deva 
treinar expressões artificiais de interesse, mas sim recomendar que esteja sempre 
atento(a) à sua fisionomia e ciente de que ela pode traí-lo(a) caso se obrigue a 
atender alguém sem a necessária disponibilidade. Ou caso esteja experimentando 
sentimentos tão fortes que eles se reflitam na sua fisionomia e o(a) impeçam de 


acolher satisfatoriamente o outro. 
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Olhar nos olhos evita a dispersão. Concentrar-se significa exatamente não fazer 
nada que não seja prestar atenção ao(à) entrevistado(a). 

Qualquer outra atividade simultânea ao atendimento, por pequena que seja — 
rabiscar um papel, brincar com algum objeto, estalar os dedos, fumar, folhear um livro 
etc. — divide a atenção do(a) entrevistador(a), que pode perder, por instantes, algum 
sinal significativo do(a) denunciante. Este(a) por sua vez pode perceber a distração 
do(a) atendente como uma mensagem do tipo: “não estou inteiramente disponível 
para você, por isso outras coisas chamam a minha atenção”. Ainda que isso não seja 
verdade, é assim que o(a) entrevistado(a) se sente: pouco importante para o(a) 
entrevistador(a). 

Durante o contato com o(a) denunciante, qualquer que seja sua duração, é 
importante que o(a) atendente esteja na mesma altura que ele(a). Em outras palavras, 
se o(a) denunciante está sentado(a), o(a) atendente deve sentar-se também. Se 
permanecer de pé, pode dar a impressão de que está com pressa ou de que pretende 
manter-se numa posição de superioridade. 

Sobre a disposição das cadeiras, há uma “distância Ótima” a ser estabelecida a 
cada encontro e a cada momento num mesmo encontro. Uma distância muito grande 
pode dificultar a expressão do(a) denunciante, por significar para ele(a) uma distância 
emocional e afetiva em relação ao(à) atendente. Por outro lado, uma distância muito 
pequena pode ser percebida como invasão da intimidade, como desrespeito ao espaço 
pessoal do(a) entrevistado(a). 

A proximidade adequada se estabelece a partir de um pedido, também corporal, 
do(a) denunciante. Por meio da observação, o(a) atendente percebe se a distância 
que determinou inicialmente está adequada à necessidade do(a) entrevistado(a). Caso 
perceba que não está, faz ajustes na sua posição até que a proximidade seja a ideal 
para aquele momento. 

É importante que todo o corpo do(a) entrevistador(a) esteja de frente para o(a) 
entrevistado(a) — literalmente da cabeça aos pés. 

Às vezes, voltamos apenas a cabeça para a pessoa com quem estamos falando, 
esquecendo-nos do resto do corpo. Essa posição de lateralidade pode aparentar 
pouca disponibilidade. Também bastante intuitivo, o movimento de cabeça, quando 
conversamos com alguém, indica que estamos realmente acompanhando tudo o que 
está sendo dito, ou concordando com o que está sendo relatado. Esse gesto dá a 
sensação ao(à) entrevistado(a) de que está sendo escutado(a) com atenção integral. 

No desenrolar de um encontro, há momentos em que nenhuma palavra é boa o 


bastante para expressar ao outro que se está a seu lado. Especialmente em momentos 


de intensa tristeza e angústia, tocar o(a) entrevistado(a) emite a mensagem: “Posso 
não ter a solução de seu problema, mas posso compreendê-lo(a) e me solidarizo com 
você”. Este recurso, porém, deve ser utilizado com moderação e de acordo com as 
circunstâncias específicas de cada encontro, já que em certas ocasiões, dependendo 
do tipo de entrevistador(a) e de entrevistado(a), o contato físico pode constranger 
mais do que confortar. 

Como nenhuma postura é destituída de significado, lembramos aqui algumas 
posições que, quando adotadas pelo(a) atendente, podem emitir mensagens negativas 
(de distância, rejeição, ausência de disponibilidade, pressa, desinteresse): qualquer 
posição em que o(a) atendente tenha sua musculatura contraída; pernas cruzadas; 
braços cruzados etc. Não é preciso dizer que aparência cansada, olhar disperso, 
bocejos, mudanças frequentes de posição na cadeira e consultas ao relógio também 
transmitem desinteresse e impaciência, podendo desencorajar o(a) denunciante a 
reportar em detalhes a sua queixa. 

Para que uma pessoa possa acolher outra, é imprescindível que ela própria esteja 
se sentindo confortável. Se o(a) atendente se sente muito cansado(a), sonolento(a) ou 
estressado(a), ou se está passando por um momento pessoal muito difícil, talvez seja 


melhor que outro(a) colega em melhor situação realize o atendimento. 


e) Escuta 


O que é? 
Esforço para captar as mensagens verbais transmitidas pelo(a) denunciante. 
Para quê? 


Se escuto verdadeiramente, permito-me absorver tudo o que o(a) denunciante 
quer transmitir-me e posso compreendê-lo(a) melhor. 


Como? 


e Ficar calado(a) 

e Não interromper 

e Não tomar notas todo o tempo 

e Evitar distrações externas 

e Evitar distrações internas (físicas e emocionais) 

e Observar também as modulações no tom de voz e as expressões não-verbais que 
pontuam o relato do(a) denunciante 

e Suspender juizos de valor 
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Até aqui focalizamos, basicamente, a parte não-verbal da interação entre 
atendente e denunciante. Ao preparar o ambiente e acolhê-lo(a) fisicamente, o(a) 
entrevistador(a) está transmitindo mensagens não-verbais. Ao observar, está captando 
mensagens não-verbais. Ao escutar, no entanto, começa a captar as mensagens verbais 
que o(a) entrevistado(a) transmite, retendo na memória os pontos mais importantes 
de seu relato. 

Se ficarmos atentos às pessoas que nos cercam, perceberemos que poucas são 
aquelas que têm a capacidade de escutar, verdadeiramente. Muitas “fazem de conta” 
que escutam. É suficiente um pequeno teste para verificar que absorveram uma parcela 
ínfima do que foi dito ou às vezes nem isso. Outras nem mesmo simulam: quando são 
procurados por alguém que precisa muito dizer alguma coisa, começam imediatamente 
a falar de si mesmas, ao invés de escutarem. 

O que nos impediu de aprender a escutar? Uma possível razão é a falta de 
modelos efetivos de “escutadores”. Provavelmente nossos pais não nos escutaram, 
nem os amigos. Perdemos, assim, a chance de aprender por imitação. 

Além disso, escutar é um risco de entrar em intimidade com aquele(a) que fala. 
Quando dou a outra pessoa a chance de falar de si mesma, vou escutar coisas que 
podem me abalar, porque não sei como responder ou lidar com elas. Por outro lado, a 
pessoa que fala de si faz um convite para que eu fale de mim. 

A relação falar-escutar é, entre outras coisas, uma questão de espaço. Se 
preencho esse espaço falando, não existe a menor possibilidade de que outra pessoa o 
faça. Quando duas ou mais pessoas se encontram, a fala se torna fator de competição. 
Cada uma disputa o maior espaço possível para que, falando, possa receber atenção, 
e testar o quanto está sendo aceita pelos outros. 

Às vezes nos surpreendemos quando, depois de um encontro em que ouvimos uma 
pessoa sem dizer nada, ela agradece, aliviada, pela ajuda que prestamos. Não entendemos 
como, “sem fazer nada”, conseguimos prestar algum auxílio aquela pessoa. 

Muitas vezes, ela necessita apenas de ser escutada para que possa ordenar 
e organizar sua própria experiência, particularmente nos casos traumáticos que 
envolvem violência. À medida que fala, escuta sua própria voz e pode colocar em 
ordem pensamentos e sentimentos que, contidos, permaneceriam confusos. Fica para 
a pessoa, no mínimo, a sensação de não está totalmente só, de que encontrou outro 
ser capaz de se interessar pelo seu problema. 

É importante que o(a) entrevistador(a), ao escutar, tenha em mente que qualquer 


coisa dita pelo(a) comunicante tem uma razão de ser. Não lhe cabe esclarecer o que é 


verdade ou não no relato que ouve. Em princípio, deve considerar verdadeiro tudo o que 
está sendo narrado. Mesmo quando algum fato não lhe parece corresponder à realidade 
objetiva, não cabe ao(à) entrevistador(a) desmentir ou discordar do(a) denunciante. 
Caberá aos investigadores, num momento posterior, verificar se os fatos 
denunciados são verdadeiros ou não, e buscar provas para confirmá-los ou desmenti- 
los. Esta não é, portanto, função do(a) atendente, que deve situar-se, como regra, do 
lado do(a) denunciante, sem julgar aquilo que está sendo dito nem tentar estabelecer 


sua veracidade. 


Sem juízos de valor 


Na verdade, o que se espera do(a) atendente de uma Ouvidoria de Polícia vai 
além da simples supressão de manifestações de desacordo. Ele(a) deve, na medida 
do possível, suspender seu julgamento moral sobre a pessoa que está relatando sua 
história. Não importa se quem fala é uma alma bondosa ou um criminoso confesso, 
o que importa é o relato e a capacidade de escutar quem o narra. É essencial que 
o(a) denunciante não sinta que está sendo julgado(a), para que possa se expressar 
da forma mais aberta e desarmada possível. 

Vale lembrar que, em todos os casos de violação de direitos humanos, o 
tratamento legal dos abusos não depende do perfil de quem os sofreu. Torturas e 
abusos de autoridade devem ser punidos e eliminados independentemente de as 
vítimas serem ou não, por sua vez, autoras de outros delitos. Entretanto, no Brasil 
de hoje, o tratamento social, e às vezes o tratamento penal de um abuso cometido 
por um agente do Estado leva em conta a vida pregressa da vítima na hora de 
decidir as medidas a serem tomadas contra os autores. Este é, justamente, um dos 
problemas que as Ouvidorias e todos os órgãos defensores dos direitos humanos 
têm se proposto a enfrentar. 

A luta pela equanimidade em que as Ouvidorias de Polícia estão engajadas 
deve começar, portanto, pela recepção igualitária dos denunciantes: sejam eles 


quem forem, merecem um acolhimento e uma escuta isentos de juízo moral. 


À medida que o(a) atendente escuta, vai selecionando, em meio à fala do(a) 
entrevistado(a), os pontos mais relevantes da sua experiência. Se avaliarmos a expressão 
verbal de uma pessoa, perceberemos que alguns pontos são fundamentais, enquanto 
outros são secundários e aparecem apenas como complementos dos primeiros. 

Ao escutar, portanto, o(a) atendente separa os tópicos mais importantes, tentando 


identificar o que é realmente relevante para o(a) entrevistado(a). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


municipal em todo o país. 


As mulheres mantiveram suas posições como eleitas, ampliaram suas posições nas prefeituras e, embora se tenham 
reduzido as cadeiras ocupadas por elas nas Câmaras, sua presença ampliou-se proporcionalmente no Legislativo 
municipal em todo o país. 


Fonte: Tribunal Superior Eleitoral 


O fato de existir a Lei nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece um regime de cotas, por si só não é o 
bastante para assegurar maior participação das mulheres nos partidos e, consequentemente, nos cargos políticos. A lei 
carece de dispositivos que estabeleçam sanções, e outros mecanismos eficazes, com vistas a fornecer suporte ao 
cumprimento das disposições vigentes, que estabelecem porcentagens mínima e máxima de candidaturas por sexo para 
os cargos eleitos por voto proporcional - Câmara Federal, Assembléias Legislativas Estaduais e Câmara do Distrito 
Federal, e Câmaras de Vereadores. 


Ações em 2004: - Duas Videoconferências (iniciativa das Comissões do Ano da Mulher 2004 do Senado e da Câmara dos 
Deputados, da Bancada Feminina no Congresso Nacional, do Interlegis e do Centro Feminista de Estudos e Assessoria - 
CFEMEA, com participação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres): “Lugar de Mulher é na Política” (2004). A 
primeira contou com a participação de mulheres das Assembléias Estaduais de Pernambuco, Alagoas, São Paulo, Bahia, 
Mato Grosso, Goiás, Paraná, Ceará, Piauí, Rio Grande do Sul e Amapá. A segunda fez um balanço da participação das 
mulheres no processo eleitoral. - Pesquisa sobre a participação política das mulheres. Parceira no Projeto Mulher e 
Democracia, uma ação em rede, voltada para incentivar e apoiar as candidaturas e mandatos femininos no Nordeste, e 
implementar estratégias para a desconstrução das interdições culturais à presença da mulher nos poderes da República. - 
Parceria curso de capacitação para mulheres candidatas no Estado de Santa Catarina 

Contudo, a máxima de que as mulheres estão, cada vez mais, presentes nos níveis básicos e intermediários das carreiras, 
e continuam ausentes nos níveis mais altos, continua valendo. Para citar somente um exemplo, ainda que as mulheres 
representem 43,9% do contingente de servidores da Administração Pública Federal, a proporção feminina em cargos de 
comissão corresponde a 47,8% no nível de função mais baixa (DAS-1) e a 16,6% no nível da função mais alta (DAS-6). 

O Poder Judiciário, desde o início da década de 1990, tem registrado um expressivo ingresso de mulheres. Tal fenômeno 
resulta do estímulo representado pelos concursos públicos, em que o critério da aprovação/classificação não discrimina. 
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Dois critérios podem ajudá-lo(a) nessa seleção: 


1. Tudo que é importante tende a repetir-se várias vezes na fala do(a) 
entrevistado(a) — é o tema central que vai e volta, ainda que sob formas 
diferentes, até que ele ou ela o tenha explorado inteiramente e possa passar 
para outro tema; 

2. O que é importante é dito com maior intensidade — o(a) denunciante pode 
alterar o tom de voz, ter seus olhos cheios d'água, fazer uma pausa, enfim, 
cada vez que ele ou ela tocar num ponto relevante, haverá uma mudança 


marcante na música que acompanha suas palavras. 


Uma orientação fundamental é não interromper. O(a) denunciante segue uma 
linha de raciocínio com princípio, meio e fim, como se “falasse em parágrafos”. Essa 
sequência pode não corresponder à lógica dos eventos que será necessário registrar 
para efeito de investigação. Num primeiro momento, porém, é muito importante deixar 
que a pessoa exponha os fatos seguindo sua própria lógica. Só assim conseguiremos que 
se sinta acolhida e, nos casos de trauma, é assim também que ela poderá começar seu 
processo de elaboração. A própria disposição do(a) denunciante de responder depois a 
perguntas objetivas e fornecer as informações necessárias para instruir o trabalho de 
apuração pode depender, em grande medida, da qualidade da escuta com que tiver 
contado nesse primeiro momento de “desabafo”. 

Uma segunda orientação é não tomar notas com muita frequência durante o relato 
espontâneo do(a) entrevistado(a), deixando o registro sistemático para a segunda etapa 
do atendimento, que será descrita mais adiante. Algumas anotações pontuais podem 
ser importantes para que o(a) entrevistador(a) recupere depois o “fio da meada” e até 
para orientar as perguntas objetivas que fará na segunda etapa, mas escrever o tempo 
todo enquanto o(a) denunciante narra seu caso cria uma distância comprometedora 
para o processo de acolhimento. Em situações-limite, inclusive, o(a) entrevistador(a) 
deve concentrar-se integralmente na escuta e no apoio ao(à) entrevistado(a), não 


fazendo nenhuma anotação durante essa etapa da conversa. 


f) Transição para a entrevista estruturada 


A recepção do(a) denunciante(a) segue um percurso que vai do acolhimento e do 
relato espontâneo até a construção de informações estruturadas que possam servir de 


base para a investigação. Inicialmente, como já dito, deve-se permitir que a pessoa se 


expresse de forma livre, de acordo com a sua própria lógica, dando-se prioridade ao 
acolhimento e à escuta, sem direcionamento formal. 

Num segundo momento, porém, é preciso que o(a) entrevistador(a) recolha as 
informações fundamentais, preencha um formulário, seja no papel ou no computador, 
e registre essas informações de forma ordenada para possibilitar uma análise dos fatos 
e uma ulterior investigação (ver item h, abaixo). 

Uma dificuldade da recepção consiste justamente em saber transitar do papel 
de escuta ao de estruturação. O primeiro exige sobretudo sensibilidade e capacidade 
de ouvir. Já o segundo demanda também sistematicidade e rigor, para evitar que as 
informações registradas omitam elementos importantes. 

É fundamental que a passagem do acolhimento à realização de perguntas 
objetivas se faça sem quebrar o clima de receptividade construído nas primeiras etapas 


da interação. Para tanto, são necessários alguns cuidados, como: 


e Explicar de forma clara ao(à) denunciante o propósito e a importância das 


perguntas que serão feitas a seguir; 


* Usar linguagem simples, sem termos rebuscados, sejam técnicos ou jurídicos, 


que não possam ser facilmente compreendidos pelo(a) denunciante; 
e Reassegurá- lo(a) quanto ao caráter sigiloso da entrevista; 


* Evitar uma postura e um tom de voz burocráticos ou “policialescos” ao fazer 


as perguntas; 


e Preocupar-se concretamente com os riscos que o(a) comunicante possa estar 


correndo em função da denúncia. 


g) Avaliação de riscos 


Quando percebe que 0/a denunciante concluiu o cerne do seu relato espontâneo, 
cabe ao(à) atendente realizar a transição para a etapa de estruturação das informações. 

Antes de mais nada, deve anunciar à pessoa atendida que terá de fazer uma série 
de perguntas para que o caso possa ser investigado. 

Em seguida, deve consultá-la sobre o nível de sigilo com que deseja contar no 


encaminhamento do seu caso: 


* denúncia anônima, em que o(a) denunciante não fornece nome nem outros 


dados de identificação à Ouvidoria; 
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* denúncia sigilosa, em que tais dados são fornecidos mas não constarão de 
nenhum dos documentos que a Ouvidoria enviar a outros órgãos, ou 


* denúncia aberta, em que a identidade do(a) denunciante pode ser informada. 


Finalmente, o(a) entrevistador(a) deve avaliar, junto com a pessoa atendida, o 
grau e a natureza dos riscos que ela corre em função da denúncia e da investigação, 
assim como as medidas que podem ser acionadas para protegê-la e à sua família. Na 
seção 5.5, mais adiante, serão listados alguns dos recursos e medidas cabíveis para 
diferentes tipos de riscos. Também se fará referência, na seção 5.6, à escolha do 
canal mais seguro para que a Ouvidoria entre posteriormente em contato com o(a) 
comunicante a fim de informá-lo(a) sobre o andamento da sua denúncia, sem que esse 


contato implique uma exposição a riscos adicionais. 


h) Coleta e organização de informações 


Nesta fase do atendimento, o(a) entrevistador(a) assume uma postura mais ativa, 
formulando perguntas, registrando as respostas num formulário em papel ou eletrônico 
e pedindo esclarecimentos sempre que necessário. 

O modelo de formulário sugerido em apêndice a este capítulo destaca os diversos 
pontos que devem ser registrados, mas é importante sublinhar alguns requisitos gerais 


do processo de coleta de informações para fins de investigação: 


e Estruturação cronológica do relato: não só dados temporais (data e hora), 
como a segiiência mais precisa possível dos fatos narrados; 

* Resposta, para todos os fatos narrados, às perguntas “quando?”, “onde? e 
“quem?” 

* Descrição, a mais clara possível, de cada um dos abusos denunciados 

e Atribuição de autoria para cada um dos abusos relatados, especificando qual 
foi o papel de cada pessoa em cada fato: quem fez exatamente o quê contra 
quem? Quem presenciou? 

e Caracterização, a mais detalhada possível, de cada um dos envolvidos, dos 


veículos etc. 


No caso de o(a) comunicante ter sofrido ou testemunhado violência física, 
o entrevistador(a) deverá sempre indagar também se foi feito exame de corpo de 


delito e, em caso negativo, sugerir que essa providência seja tomada o quanto antes, 
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informando à pessoa atendida que somente o perito médico-legista pode atestar, para 


efeitos legais, a ocorrência de lesão corporal. 


i) Confirmação do depoimento 


Uma vez registrada a denúncia no formulário impresso ou eletrônico, o(a) 
atendente deve lê-la em voz alta para o(a) denunciante e solicitar a sua anuência. 
Além disso, deve esclarecer todas as dúvidas que porventura este(a) expresse sobre o 


encaminhamento da denúncia e outros temas pertinentes. 


j) Fechamento da entrevista 


Mesmo que o(a) entrevistado(a) não as solicite, é importante que sempre receba 


do(a) atendente, antes de concluída a entrevista, algumas informações básicas sobre: 


* os procedimentos que serão adotados em relação ao caso denunciado; 
* os mecanismos disponíveis para que o(a) denunciante acompanhe o andamento 
e os resultados da sua denúncia; 


* a missão e as capacidades efetivas da Ouvidoria de Polícia. 


Essas informações devem ser comunicadas em linguagem simples, compatível com 
a empregada pelo(a) denunciante, evitando jargões jurídicos, técnicos ou burocráticos. 
É fundamental que a pessoa atendida, qualquer que seja seu nível de instrução, saia do 
encontro entendendo minimamente como funciona o trabalho da Ouvidoria de Polícia, 
e ciente do que esse órgão pode e não pode fazer. É fundamental, em outras palavras, 


não alimentar falsas esperanças nos denunciantes. 


5.3. Atendimento telefônico 


Assim como no atendimento presencial, o telefônico deve operar uma primeira 
filtragem das denúncias, procurando identificar trotes, relatos derivados de perturbações 
mentais e demandas fora da competência da Ouvidoria. Deve também identificar o grau 
de urgência que o caso exige (por exemplo, se o fato denunciado está em andamento, 
se a pessoa está sofrendo sérias ameaças etc.). 

O contato se inicia pela identificação do órgão e do(a) atendente, pelo 
cumprimento (bom dia, boa tarde ou boa noite) e por uma frase de acolhimento (“em 


que posso ajudá-lo(a)?”, ou similar). 
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Várias das recomendações feitas mais acima acerca da escuta e da entrevista 
estruturada se aplicam também à recepção por telefone, mas esta tem algumas 


peculiaridades que merecem ser sublinhadas. 


a) Denúncia anônima 


Provavelmente, a Ouvidoria receberá uma quantidade muito maior de denúncias 
anônimas no atendimento por telefone do que no presencial. Mas, da mesma forma 
que neste último, o(a) atendente deve ouvir o relato espontâneo e em seguida, com 
os mesmos cuidados, fazer as perguntas objetivas, incluindo o levantamento dos dados 
demográficos necessários para elaborar estatísticas de perfil dos denunciantes, sem no 
entanto identificá-los. 

O ideal, no caso de denúncias anônimas, a exemplo dos sistemas “Disque- 
Denúncia”, é fornecer senhas aos comunicantes, para que possam acompanhar o 


andamento dos seus casos seja por telefone ou pela internet. 


b) “Disque-informação” 


Todo telefone de serviço, sobretudo se o número for amplamente divulgado 
(como se espera que seja o da Ouvidoria de Polícia), tende a receber chamadas sobre 
os mais diversos assuntos, grande parte dos quais fora do campo de atividades do órgão 
em questão. Assim como no atendimento presencial, é importante que o(a) atendente 
telefônico(a) tenha à mão uma Lista ampla e atualizada de endereços e telefones para 
encaminhar a pessoa ao serviço adequado. Da mesma forma que no primeiro tipo de 
atendimento, tais ligações, bem como os encaminhamentos oferecidos, devem ser 


contabilizados e apresentados nos relatórios da Ouvidoria. 


c) Voz e registro 


Atendentes telefônicos devem receber treinamento específico que os 
capacitem a acolher bem e a estimular o fornecimento de informações importantes 
para a investigação. Na ausência da comunicação não-verbal, tornam-se elementos 
fundamentais da interação o tom de voz e a “pontuação” da fala do(a) denunciante 
com expressões de assentimento e de entendimento, para que ele ou ela saiba que 
está sendo ouvido(a) com interesse. 

Também é fundamental que os atendentes estejam treinados a tomar notas 


enquanto ouvem o relato espontâneo, uma vez que a conversa telefônica tende a ser 


mais curta que a presencial, sobretudo se a ligação for paga, e pode ser interrompida 
a qualquer momento (por exemplo, se a pessoa estiver falando de um telefone 
público e algum estranho se aproximar). Nesse caso, portanto, o registro detalhado 
das informações fornecidas desde o início pelo(a) denunciante torna-se muitas vezes 
decisivo e o(a) atendente deve fazer todas as anotações possíveis, no computador ou 
no papel, antes de passar às perguntas objetivas. Se e quando chegar a esta segunda 
etapa, deve construir o texto lendo cada passagem para o(a) comunicante a fim de 
obter a anuência do(a) mesmo(a). 

Como não há contato visual, o registro simultâneo tende a prejudicar muito menos 
a interação do que no caso do atendimento presencial. Mesmo assim, o(a) atendente 
telefônico nunca deve perder de vista que seu objetivo não é só extrair informações, 


mas também acolher o(a) denunciante. 


5.4 — Recepção de comunicações por escrito 


Outras formas de apresentação das queixas são por carta postal, e-mail, fax ou 
por formulário disponível online no site da Ouvidoria, quando existir. Nesses casos, 
em que não há contato direto com os autores das denúncias, a comunicação deve ser 
objeto de certos cuidados, tais como: 

Responder as mensagens e cartas no menor prazo possível, confirmando o 
recebimento da comunicação e fornecendo informações básicas sobre o encaminhamento 
inicial do caso. 


Eis um exemplo de carta-padrão: 


Prezado(a) senhor(a) [acrescentar nome, se tiver sido fornecido], 


Recebemos sua carta (ou mensagem) e informamos que a denúncia [ou 
sugestão, ou elogio] foi protocolada sob o número X e tipificada inicialmente como 
Y [por exemplo: abuso de autoridade]. Voltaremos a entrar em contato, logo que 


possível, para mantê-lo(a) informado(a) do andamento do caso. 
Atenciosamente, 
(nome) 


Atendente da Ouvidoria de Polícia de ... (Unidade da Federação) 
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* Responder imediatamente às denúncias de fatos em andamento ou feitas em 


caráter de urgência. 


e Escrever corretamente: uma escrita com erros ortográficos e/ou gramaticais 


transmite impressão de displicência, negligência e pouco profissionalismo. 


* Utilizar apenas linguagem clara, direta e simples, evitando termos técnicos e 


jurídicos que não sejam de uso comum. 


e Evitar um estilo muito formal e burocrático, mas também a linguagem 
excessivamente informal. Por exemplo, não utilizar gírias, nem, no caso de 
e-mail, abreviaturas comuns na comunicação eletrônica (como abs, msg, att, 


pq etc.), mesmo que o(a) denunciante as empregue. 


5.5. Mecanismos de proteção 


Como foi dito mais acima, o(a) atendente deve avaliar, junto com a pessoa 
atendida, os riscos que esta corre em função da denúncia e da investigação, e sugerir 
medidas para protegê-la e à sua família. É importante levar em conta que, sendo 
os acusados policiais, frequentemente dispõem de recursos (investigação, escuta 
telefônica, poder de ameaçar etc.) que dificultam muito a auto-proteção de vítimas 
e testemunhas. 

Eis alguns mecanismos que podem ser acionados ou sugeridos pela Ouvidoria de 


Polícia, se necessário: 


* Recorrer ao Provita — Programa de Proteção à Testemunha, quando existir; 


e Procurar autoridades como o Ministério Público ou o comando da Polícia Militar 


(quando não for esta instituição o alvo da denúncia) para obter proteção policial; 
* Encaminhar o(a) denunciante a abrigos para vítimas de violência; 


* Manter na Ouvidoria um fundo de reserva para, em circunstâncias excepcionais, 
pagar diárias de hotel para vítimas e testemunhas (que não possam, por 
exemplo, voltar para casa depois de terem feito a denúncia), enquanto os 


mecanismos institucionais de proteção estiverem sendo acionados. 
e Discutir com a pessoa alternativas de segurança que ela mesma possa acionar, 
como mudar-se temporariamente para a casa de amigos, deixar os filhos com 


parentes etc. 


5.6. Contatos posteriores com o(a) comunicante 


A Ouvidoria de Polícia precisa dispor de mecanismos eficazes para dar retorno 
às pessoas que a procuram e para informá-las sobre o andamento das suas denúncias, 
sugestões e elogios. Poucas Ouvidorias brasileiras dispõem atualmente de sistemas 
de acompanhamento das denúncias pela internet, mas há uma tendência de 
ampliação dessa forma de comunicação, seja para denunciantes identificados ou 
anônimos. Outros canais de retorno que podem ser utilizados são: telefone, carta 
postal, e-mail e fax. 


Especialmente no caso das denúncias, o retorno envolve, entre outras coisas: 


1. Consulta ao(à) comunicante sobre o canal que ele(a) prefere ou considera mais 
seguro, levando em conta que pode estar sob ameaça ou sob vigilância dos 
policiais acusados, pode ter seu telefone “grampeado”, sua correspondência 


interceptada etc. 


2. Definição de uma estratégia de resposta: por exemplo, comunicação ao(à) 
denunciante um mês após a denúncia e novas comunicações sempre que 
houver novidades sobre o caso, que for definido um prazo processual, que 


houver necessidade de complementar informações, e assim por diante. 


3. Capacidade de responder quando a pessoa toma a iniciativa de ligar ou escrever 
para a Ouvidoria ou comparece pessoalmente para saber do andamento do 
caso. Os atendentes devem prestar as informações necessárias ou, se isso não 
for possível, encaminhar a pessoa (ou a ligação, ou a mensagem) ao setor de 
expediente, que acompanha em detalhes a tramitação das denúncias. Nestes 
casos, é importante lembrar que algumas informações, como a identidade dos 


investigados, não podem ser divulgadas nem mesmo para o(a) comunicante. 


5.7. Modelo de formulário 


Em apêndice a este capítulo apresentam-se exemplos de formulários para recepção 
de contatos e para registro de protocolos, contendo as informações mais importantes 
que devem ser colhidas sobre cada caso. Trata-se de um modelo de mínimos, que 
cada Ouvidoria pode expandir de acordo com suas necessidades específicas. Contudo, 


é preciso evitar uma ampliação descontrolada do número de perguntas, pois um 
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formulário muito longo poderá afastar os comunicantes, principalmente os que fazem 
contato por telefone ou pela internet. 

Complementando esse modelo, o capítulo 6 apresentará exemplos de telas de 
entrada de dados e de acompanhamento de tramitações em um sistema informatizado 
para uso específico das Ouvidorias de Polícia. No próximo capítulo serão fornecidas 
também algumas definições e instruções básicas necessárias ao preenchimento de 
ambos os tipos de formulários. 

Paralelamente, se a Ouvidoria tiver site próprio na internet capaz de captar 
denúncias, é fundamental que conste, antes do campo aberto de texto para a narrativa 
do caso, um formulário-padrão que possibilite a coleta estruturada de algumas 
informações básicas. O modelo anexo no apêndice pode servir de exemplo também 


para este propósito. 


Perguntas de assimilação 


1. Que características deve ter o espaço físico em que o(a) denunciante 


é recebido(a)? 


2. Que cuidados deve ter o(a) entrevistador(a) em relação à própria 


conduta corporal enquanto escuta o(a) denunciante? 


3. Quais são os elementos que ajudam a selecionar o que é essencial no 


relato espontâneo do(a) denunciante? 


4. Que mecanismos de proteção podem ser acionados quando se detecta 


que o(a) denunciante e/ou sua família estão em risco? 


5. De que maneiras as Ouvidorias podem dar retorno aos denunciantes? 


Questões para discussão 


1. Como podemos avaliar se estamos diante de uma pessoa com distúrbios 


mentais? 


2. Que particularidades tem o atendimento quando o denunciante é 


um(a) policial? 


3. Qual seria a estratégia mais adequada, na sua Ouvidoria, para melhorar 


o retorno aos denunciantes? 
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Nos últimos cinco anos mulheres passaram a ocupar cargos nas instâncias superiores dos tribunais, fato inédito na 
história do país. Não obstante, nos cargos mais elevados, em que vigora o critério da indicação, a presença feminina 
ainda é bastante restrita, como revelam os dados abaixo. 


STF - Supremo Tribunal Federal - fevereiro de 2005 


Cargos de Ministro 


Previstos na | Providos 


ca dá 
no oh 


ST) - Superior Tribunal de Justiça - fevereiro de 2005 


Cargos de Ministro 


Previstos na 
Constituição Federal 


TST - Tribunal Superior do Trabalho - fevereiro de 2005 


Cargos de Ministro 


Previstos na | Providos 


Conto Ed Er 
vo JlooõõjõjõjõCtoÕJÕJlÕÕ o. 


TSE - Tribunal Superior Eleitoral — fevereiro de 2005 


Previstos na Constituição Federal Providos 


Ministros do | Ministros do 
E Pp oEê ii 'REpçtsopnç o S 
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Apêndice ao capítulo 5 








FORMULÁRIO DE CONTATOS 


Ouvidoria de Polícia de .... 


1. NÚMERO DO CONTATO: | | | | | | 
2.DATA: | | MILLA II 3. HORA: | | || || 
4. ATENDENTE 








5. CANAL: (1) Presencial 
(2) Telefone 
(3) E-mail 
(4) Carta ou fax 
(5) Site da Ouvidoria 
(6) Outro: 





6. TIPO de CONTATO 


(1) Caso de Ouvidoria (abrir protocolo): PROTOCOLO No.: | | | 1 1 | 


(2) Caso fora do mandato da Ouvidoria 

(3) Pedido de informações 

(4) Trote 

(5) Engano 

(6) Consulta sobre o andamento do protocolo 
(7) Outro: 





7. NATUREZA do ENCAMINHAMENTO: 














8. OBSERVAÇÕES: 
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No do protocolo: | | | | | | 


FORMULÁRIO DE PROTOCOLO 


Ouvidoria de Polícia de .... 
1.2 Hora do Registro: | | || |. 


1.1 Datado Registro: | | IN | MH | | 1 | 





2. Fonte: 


(1) Comunicante 





(2) Instituição. 3.2.1 Nome: 





(3) De ofício: 


3. Canal: (1) Presencial 
(2) Telefone 
(3) E-mail 

(4) Carta ou fax 
(5) Site da Ouvidoria 
(6) Outro: 


3.2.2 Número de Referência na Instituição: 








4.1 Natureza do Fato: 














4.2 Natureza resumida (pode marcar mais de um):: 


Homicídio Intencional. 

Tortura. 

Outros tipos de Violência Física 
Corrupção 

Abuso de Autoridade 

Outros crimes ou contravenções 


DO ACN = 


4.3 Complemento da natureza: 


7. Infração Disciplinar 

8. Outras Denúncias 

9. Deficiências no Serviço Policial 
10. Denúncias de Policiais 

11. Elogios. 

12. Sugestões. 











5. Endereço do Evento 


5.1 Logradouro: 





5.2 Número: 


5.4 Bairro: 


5.3 Complemento: 


S.SCEP| | | LI H 








5.6 Cidade: 


5.7UF: 





5.8 Tipo de Local: 


(1) Presídio 

(2) Via pública 

(3) Veículo coletivo 
(4) Veículo Particular 
(5) DP ou Batalhão 
(1 


(6) Residência Particular 

(7) Bar/Boate 

(8) Estabelecimento comercial 

(9) Instituição Pública 

(99) Não informado/Não identificado 











0) Outro: 
6. Data do Evento: 61lInicial| | NM | NI | 1 6.2Final| | IN | NH | | | 
7.Hora do Evento: 71lInicial| | || | | 7.2Final) | | || 


8. Número do B.O.: 





9. Unidade policial: 

















Ne do envolvido: | | | 


Ne do protocolo: | | | | |] | 


ENVOLVIDO 


[preencher uma folha para cada um ] 


1. Nome: 





2. Alcunha: 





3. Filiação: 








4.1 Identidade: 





5. Sexo: (1) Masculino 
(2) Feminino 
(9) Não informado 


7. Escolaridade: 
(1) Sem instrução 
(2) Ensino fundamental incompleto 
(3) Ensino fundamental completo 
(4) Ensino médio incompleto 
(5) Ensino médio completo 


8. Raçaícor: (ler as alternativas abaixo) 
(1) Branca 
(2) Parda 
(3) Negra 


9. Estado civil: 
(1) Solteiro 
(2) Casado/ União consensual 
(3) Divorciado(a)/ separado(a) 


10. Renda pessoal mensal: 
(1) Sem renda 
2) até 1 salário mínimo 


( 

(3) mais de 1 até 5 salários mínimos 
(4) mais de 5 até 10 salários mínimos 
(5 
(9 


) Acima de 10 salários mínimos 
) Não informada 


4.2. CPF: 





6. Idade anos 


) Ensino superior incompleto 
) Ensino superior completo 

) Pós-graduação 
) 


(6 
(7 
(8 
(9) Não informado 


(4) Outras 


(9) Não informada 


(4) Viúvo 
(9) Não informado 


11. PARA ENVOLVIDOS NÃO IDENTIFICADOS (para os identificados, passar para pergunta 12) 


11.1 Cor de cabelo: 





11.3 Barba:  (1)sim 
(2) não (2) não 
11.5 Cor dos olhos: 





11.6 Outras características externas de identificação: 


11.2 Tipo de cabelo: 





11.4 Bigode: (1) sim 


11.2 Tipo de olhos: 

















11.7 O(s) comunicante(s) se considera(m) capaz(es) de identificá-lo visualmente? 


(1) Sim 
(2) Não (9) Não sabe 
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No do envolvido: | | | 


12. Papel do envolvido: 
(1) Vítima 
(2) Autor 


13. Dano sofrido: 
(1) Nenhum 
(2) Morte 
(3) Ferimento 


13.1. Explicar Dano: 


No do protocolo: | | | | | | 


(3) Autor e Vítima 
(4) Testemunha 


(4) Perda propriedade 
(5) Ameaças 
(6) Outros: LI 














13.2. Em caso de lesão corporal, existe laudo de corpo de delito? 


(1) Sim: 13.3: Número: 





(2) Não 


14. Resumir acusação contra elefela: (para autores) 














15.1 É agente público? 
1) Não. Profissão: 





( 
(2) Polícia Militar 
( 
( 


7) Outros: 


15.2 Número do registro/matrícula | 


15.3 Unidade policial: 


) (3) Polícia Civil 
5) Polícia técnica-científica 
) = DDD DDD 2 Ss 


(4) Corpo de Bombeiros Militar 
(6) Instituições prisionais (9) Não informado 


| | | (se agente público) 








15.4 Carreira/posto/patente: 





16. Observações. 






































No do comunicante: | | | 


1. Tipo de identificação: 
(1) Identificado 
(2) Sigiloso 


2. Nome: 


Ne do protocolo: | | | | || 


COMUNICANTE 


[preencher uma folha para cada um] 


(3) Anônimo [pular para pergunta 9] 





3. Alcunha: 





4. Filiação: 








5.1 Identidade: 


5.2. CPF: 





6. Endereço: 


3.1 Logradouro: 








3.2 Número: 


3.3 Complemento: 





3.4 Bairro: 





35CEP|L | III HI] 








3.6 Cidade: 


UF: 





7. Telefone(s): (| | DLI || H 


LITIMLDLLILLMIILI 





8. E-mail: 





9. Comunicante é: 
(1) Vítima (pular para pergunta 10) 
(2) Autor(a) 
(3) Testemunha 
(4) Autor(a) e vítima 
(5) Apenas comunicante 


9.1 Tipo de relação com a vítima: 


(1) Amigo(a) / colega 
(2) Irmão(ã) 
(3) Filho(a) 


10. Sexo: (1) Masculino 
(2) Feminino 
(9) Não informado 


12.1 É agente público? 
(1) Não. Profissão: 


(4) Pai / Mãe 
(5) Outro 
(9) Não informado 


11. Idade: anos 





(2) Polícia Militar 
(5) Polícia técnica-científica 
(7) Outros: 


(3) Polícia Civil 


(6) Instituições prisionais 


(4) Corpo de Bombeiros Militar 
(9) Não informado 





12.2 Número de registro/matrícula | | 1 1 1 1 1 /] 


12.3 Unidade policial: 





| (se agente público) 





12.4 Carreira/posto/patente: 
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Ne do comunicante: | | | Ne do protocolo: | | | |] | | 


13. Escolaridade: 
(1) Sem instrução (6) Ensino superior incompleto 
(2) Ensino fundamental incompleto (7) Ensino superior completo 
(3) Ensino fundamental completo (8) Pós-graduação 
(4) Ensino médio incompleto (9) Não informado 
(5) Ensino médio completo 


14. Qual é a sua raça ou cor? (Não atribuir. Perguntar sempre ao comunicante, lendo as alternativas abaixo) 


(1) Branca (4) Outras 
(2) Parda (9) Não informada 
(3) Negra 


15. Estado civil: 
(1) Solteiro(a) (4) Viúvo(a) 
(2) Casado(a)/ União consensual (9) Não informado 
(3) Divorciado(a)/ separado(a) 


16. Renda pessoal mensal: 
(1) Sem renda 
(2) até 1 salário mínimo 
(3) mais de 1 até 5 salários mínimos 
(4) mais de 5 até 10 salários mínimos 
(5) Acima de 10 salários mínimos 
(9) Não informada 


17. Qual a melhor maneira de a Ouvidoria entrar em contato com o(a) Sr.(a) para lhe informar sobre o 
andamento do caso? 


(1) A própria pessoa dirige-se à Ouvidoria 
(2) E-mail 
(3) Telefone 

(4) Fax 

(5) Carta 

(6) Outro: 














18. Este caso foi apresentado a outros órgãos? 


(1) Sim. Quais? 


No do protocolo: | | | | | | 





(2) Não 








19. Observações: 














VEÍCULO 


[preencher uma folha para cada um] 


1. Veículo oficial? (1) Sim 


2. Placa (2) Não 


3. Número de identificação: 





4. Cor: 





5. Marca: 





6. Modelo: 





8. Outras características marcantes do veículo: 





7.Ano: | | | | | 
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STM - Superior Tribunal Militar - fevereiro de 2005 


Cargos Providos 
Cargos de Ministro Cargos previstos na CF [Mulheres | 79 vagos 


Fonte: Tribunais Superiores 


Um outro exemplo dos novos espaços que a mulher vem alcançando nestes últimos anos é o aumento da presença 
feminina nas Forças Armadas? 


De acordo com a Constituição brasileira, as mulheres são isentas do Serviço Militar. Mas, na prática, o que era antes um 
território exclusivo dos homens, está se tornando, nos últimos anos, um novo campo de trabalho para mulheres que 
pretendem seguir a carreira militar. 


Incentivado pelo aumento do número de interessadas, o Exército Brasileiro instituiu a participação feminina em diversas 
áreas de seus quadros. Em 1992, a Escola de Administração do Exército (ESAEx), em Salvador, na Bahia, matriculou a 
primeira turma de 49 mulheres, que se formaram oficiais (1º Tenente) do Quadro Complementar. Em 2001 este número 
atingia 2.170 oficiais femininas no serviço ativo. Os dados de fevereiro de 2005 indicam um contingente de 3.617 
mulheres 


Durante os cursos da EsAEx, todos os alunos, homens ou mulheres, recebem a mesma instrução básica. A área de 
combate é a única restrição na carreira militar para as mulheres. A instituição não criou um “quadro feminino”. As 
mulheres passaram a integrar funções já existentes, trabalhando nas mesmas condições dos oficiais do sexo masculino e 
concorrendo igualmente às promoções. 


A presença feminina nas diretorias sindicais é outro exemplo de como vem se dando o acesso das mulheres aos espaços 
de poder. Segundo trecho da pesquisa Sindicatos: Indicadores Sociais 2001, do IBGE, algumas correntes do movimento 
sindical têm, a partir de 1984, incluído em seus estatutos cotas por sexo para suas direções, como forma de reduzir o 
descompasso entre a participação feminina no mercado de trabalho e nas direções sindicais. 


Os dados coletados pelas Pesquisas Sindicais de 1992 e 2001 indicam que a participação da mulher nas diretorias 
sindicais está crescendo, ainda que continue incipiente em alguns tipos de sindicato. O principal indício fornecido pelas 
pesquisas nesta direção é o aumento da proporção de sindicatos com diretorias mistas, graças à redução das diretorias 
exclusivamente masculinas e à estabilização, em patamares desprezíveis, da proporção de sindicatos com diretorias 
exclusivamente femininas. 








Informações sobre este tema foram retiradas da Nota Técnica “Presença Feminina nas Forças Armadas”, de Marco Antônio Damasceno Vieira. Consultor Legislativo da Área XVII - Defesa Nacional, Segurança Pública, Forças Armadas. Consultoria Legislativa da Câmara 
dos Deputados, Dezembro de 2001. Site: www.camara.gov.br 
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RELATO 


No do protocolo: | | | | | | 



































































































































Capítulo 6 


6.1. Introdução 


qu já foi indicado no capítulo 3, as funções principais das Ouvidorias de 
Polícia no Brasilincluem recepção de queixas, encaminhamento das mesmas 
aos órgãos investigativos — Corregedorias, Ministério Público —, acompanhamento 
das investigações e produção de relatórios periódicos. Para todas essas tarefas é 
essencial contar com um sistema de informações eficiente, que auxilie no processo de 
registro, encaminhamento, busca e análise dos dados relevantes em cada etapa, e que 
permita manter um controle permanente das pendências relativas à tramitação das 
denúncias. Este capítulo analisa diversos aspectos ligados à produção e ao tratamento 
de informações pela Ouvidoria. 

Um sistema de informações pode ser construído com base em documentos de 
papel, com base em registros eletrônicos ou com base em ambos. O ideal é que o 
sistema seja gerido por um software, especialmente desenhado para tal fim, que 


registre, processe e analise casos. 


A informatização apresenta diversas vantagens: 


a) aumenta a rapidez e a eficiência dos processos; 

b) diminui o número de erros de digitação e de processamento; 

c) alerta automaticamente sobre prazos e pendências; 

d) permite buscas rápidas de casos individuais e de denúncias que obedeçam a 


um mesmo padrão; 

e) permite um diagnóstico imediato da situação dos processos em termos de 
prazos e pendências; 

f) possibilita a fiscalização e o monitoramento do desempenho da instituição e 
de cada um dos seus membros; 

9) facilita significativamente a geração de estatísticas, a análise das informações 


e a produção de relatórios. 
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Mesmo que a Ouvidoria não esteja totalmente informatizada, nem conte com 
um software especializado, é fundamental, ainda assim, que ela dedique uma atenção 
especial à qualidade do seu sistema de informações, preocupando-se em garantir: 


a) que nenhuma informação relevante fique sem registro adequado; 


b) que as informações individuais sejam facilmente recuperáveis; 
c) que seja possível analisar de forma sintética um conjunto de casos individuais; 
d) que as tramitações intra e inter-institucionais dos casos (encaminhamentos 


para outros membros da Ouvidoria, para as Corregedorias e para outros 
Órgãos) possam ser acompanhadas de forma ágil; 
e) que seja possível gerar e atualizar com o máximo de agilidade estatísticas 


descritivas sobre os casos monitorados. 


6.2. Registro de relatos 


Como qualquer instituição pública que mantém aberto um canal de comunicação 
com os cidadãos, a Ouvidoria de Polícia recebe trotes e demandas que extrapolam 
o seu mandato, tais como pedidos de informação sobre os mais variados assuntos, 
denúncias contra pessoas que não fazem parte das instituições fiscalizadas pelo órgão, 
ou denúncias contra policiais não relacionadas à sua função pública. Finalmente, as 
Ouvidorias também costumam receber denúncias fantasiosas, apresentadas por pessoas 
com distúrbios mentais. 

Exceto no caso de trote, deve-se dar algum encaminhamento às pessoas que 
procuram a Ouvidoria, ainda que o caso não diga respeito ao órgão (ver capítulo 5). É 
importante que o sistema de informações registre a recepção dessas demandas, assim 
como os encaminhamentos oferecidos, para que se possa avaliar posteriormente o 
funcionamento da instituição levando em conta suas demandas reais. Vale lembrar que 
todas as solicitações, mesmo aquelas fora do mandato da Ouvidoria, exigem tempo, 
recursos, conhecimento e capacitação por parte dos seus funcionários. 

Quando os atendentes consideram que o relato se enquadra no mandato da 
Ouvidoria, devem abrir um protocolo, isto é, um registro que conterá toda a informação 
relativa ao caso e, no futuro, os encaminhamentos feitos e os resultados obtidos. A 
grande maioria dos relatos que as Ouvidorias acolhem corresponde a denúncias contra 
policiais, mas há também registros de elogios e sugestões. É possível que o relato de 
uma pessoa contenha uma denúncia e uma sugestão, uma sugestão e um elogio, ou até 
uma denúncia e um elogio: por exemplo, a pessoa denuncia um policial que a agrediu 


e elogia outro que a socorreu em seguida. Se esses diferentes tipos de comunicações 


se referirem a um mesmo caso, isto é, a uma sequência de fatos, eles serão registrados 
num único protocolo. 

Protocolo é, portanto, o documento que dá início ao fluxo de trabalho da Ouvidoria. 
Os relatos podem ser trazidos por quaisquer cidadãos, pessoalmente ou por telefone, 
podendo ainda ser enviados por meio de formulários eletrônicos, fax, cartas etc. O(a) 
cidadão(à) que registra um relato é designado(a) aqui como comunicante. Visto que a 
maioria dos casos é de denúncias, utilizaremos, alternativamente, o termo denunciante. 

Os relatos também podem ser recebidos por outras instituições (Ordem dos Advogados 
do Brasil, organizações não-governamentais, conselhos estaduais de direitos humanos 
etc.), que os encaminham à Ouvidoria, cumprindo assim o importante papel de ampliar 
a ação do controle externo da polícia. Nesses casos, fala-se em denúncias indiretas. 

Finalmente, a própria Ouvidoria pode iniciar um protocolo a partir de fatos que 
chegam ao seu conhecimento por outros meios, sem que uma pessoa ou instituição 
lhe tenha solicitado providências em relação ao caso. Notícias veiculadas na mídia e 
documentos oficiais, como Boletins de Ocorrência, são algumas das fontes alternativas 
de informações que podem levar à abertura de procedimentos de apuração. Em alguns 
estados, por exemplo, todas as ocorrências policiais de “resistência seguida de morte” 


são automaticamente repassadas para as Ouvidorias, que as examinam e algumas vezes 
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as convertem em protocolos. Trata-se, nesses casos, de denúncias de ofício. 
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Figura 1: Fontes de protocolos 
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Os seguintes aspectos devem ser considerados na gestão das informações geradas 


pelo registro de protocolos: 


* Afonte do protocolo deve ser registrada para análise posterior da contribuição 


de cada uma das diversas fontes para o trabalho da Ouvidoria; 


e O canal de contato dos comunicantes (comparecimento pessoal, telefone, 
carta etc.) também deve ser registrado, para possibilitar a análise comparativa 


dos diferentes canais de acesso à Ouvidoria; 


e Nos casos de protocolos criados de ofício pela Ouvidoria, com origem em 
boletins de ocorrência ou em outros tipos de documentos oficiais, seria 
desejável contar com mecanismos de importação automática de informações, 
para evitar erros de digitação e de transcrição. Isto demandaria, porém, um 
grau de integração entre os sistemas de informações das polícias e os das 


Ouvidorias que atualmente inexiste no Brasil. 


6.3. Encaminhamentos 


Uma vez registrado o caso num protocolo, ele começa a sua tramitação, primeiro 
interna e em seguida externa à Ouvidoria. A tramitação interna se inicia com uma 
análise do caso por parte do(a) ouvidor(a) ou de seus assessores policiais ou jurídicos 
(ver capítulos 3 e 4). 

Se a denúncia é considerada verossimil, ela é encaminhada à Corregedoria para 
fins de investigação. Um sistema informático eficiente, quando existe, pode gerenciar 
esse encaminhamento, por exemplo, imprimindo os ofícios correspondentes, já pré- 
elaborados conforme um modelo que só precisa ser preenchido com os dados específicos 
do caso. O sistema pode inclusive imprimir também os envelopes já endereçados à 
instituição. 

Todos e cada um dos encaminhamentos devem ficar registrados no sistema de 
informações, seja ele eletrônico ou em papel, incluindo os seguintes dados: data, hora, 
funcionário(a) que realizou o atendimento, pessoa ou instituição para a qual o caso será 
encaminhado. Evidentemente, um sistema informatizado pode realizar essas tarefas 
de forma automática e transparente para os usuários (isto é, para os funcionários da 
Ouvidoria), o que facilita muito o monitoramento do trabalho da instituição e de cada 


um dos seus membros. 


Os prazos típicos para investigação pela Corregedoria são de 60 ou 90 dias. Depois 
de transcorrido um prazo predeterminado do envio do protocolo à Corregedoria, 
se ainda não houver resposta, o sistema de informações deverá alertar sobre o 
esgotamento do prazo e, se for o caso, produzir um ofício demandando novamente a 
resposta. É importante ter vários modelos de ofício, conforme a extensão do prazo 
e a urgência do caso. 

Uma vez retornado o caso da Corregedoria com o resultado da investigação, o 
sistema deve registrar a data dessa nova entrada e o nome do(a) funcionário(a) ou da 
unidade que o recebe. Nesse momento, o caso e a investigação realizada voltam a ser 
avaliados pela Ouvidoria, normalmente pelo(a) próprio(a) ouvidor(a), com ajuda dos 
seus assessores policiais e/ou jurídicos. 


A Ouvidoria pode se decidir por uma das seguintes opções: 


a) Arquivar o caso, seja porque o resultado foi satisfatório ou porque, mesmo 
sendo insatisfatório, não há nenhuma providência adicional a ser tomada 


pelo órgão de controle externo; 


b) Devolver o protocolo à Corregedoria solicitando providências ou investigações 
adicionais, caso em que o ciclo de tramitação externa começa de novo, com 


seus correspondentes registros; 


c) Encaminhar o protocolo a outras instituições, como o Ministério Público, para 
informá-las do caso ou para pedir providências. Em algumas situações de 
maior gravidade, o protocolo é enviado, desde o início, simultaneamente à 


Corregedoria e ao Ministério Público. 


O sistema de informações é uma ferramenta essencial em todo esse fluxo de 
processamento, tanto interno quanto externo à instituição. Ele deve permitir o registro 
de tudo o que a instituição e cada um dos seus funcionários realiza. Deve permitir 
também conhecer o status atual do protocolo e as pendências existentes, bem como 
lembrar prazos e produzir ofícios. Como já se mencionou, um sistema informatizado 
facilita muito essas tarefas, mas o sistema no papel deve possibilitar que se atinjam os 
mesmos objetivos, ainda que com maior custo e eficiência menor. 

Em princípio, o protocolo deve continuar registrando todas as informações do 
caso até o seu desfecho, seja na área administrativa ou penal. Entretanto, o andamento 
jurídico dos casos costuma ser muito lento e nem o MP nem o Judiciário costumam 


informar às Ouvidorias os resultados finais, o que dificulta o processo de obtenção e 


177 


178 


registro dessas informações. Mesmo assim, é muito importante que as Ouvidorias se 
esforcem para obtê-las, pois delas depende em boa parte o impacto do trabalho de 
controle da atividade policial. 

O retorno dado aos comunicantes sobre o andamento do caso — cada ligação 
feita ou recebida; cada carta enviada ou recebida — também deve ficar registrado 
no sistema. Como já se observou em outros capítulos, esse retorno é crucial para a 
valorização do trabalho da Ouvidoria pelas pessoas que a procuram e é muito importante 
que o órgão tenha meios de monitorá-lo regularmente. 

Até agora, o conceito de arquivamento usado na prática tem variado de Ouvidoria 
para Ouvidoria. Algumas delas nunca arquivam os casos formalmente, enquanto, 
no extremo oposto, outras optam por arquivá-los assim que o caso é enviado ao 
Ministério Público. A rigor, o arquivamento indicaria que a Ouvidoria esgotou todos os 
procedimentos cabíveis em relação ao caso, o que não impede que o protocolo seja 
reaberto se surgirem fatos novos. 

As dimensões básicas para se avaliar o resultado final de um caso são as 


seguintes: 


a) se havia ou não elementos suficientes para permitir uma investigação; 

b) sea investigação da Corregedoria chegou a comprovar o abuso, se estabeleceu 
que a denúncia era infundada ou se a investigação foi inconclusiva por falta 
de provas; 

c) se a investigação da Corregedoria foi ou não considerada satisfatória pela 
Ouvidoria; 

d) se houve punição dos denunciados, de tipo administrativo ou penal; 


e) sea punição, de acordo com a Ouvidoria, foi insuficiente, justa ou excessiva. 


Quando o arquivamento ocorre, é essencial que se registre o resultado final dos 
procedimentos e a avaliação que a própria Ouvidoria faz desse desfecho. 

Algumas dessas dimensões estão encadeadas, logo não são independentes. Por 
exemplo, apenas se a denúncia continha informações suficientes para ser investigada 
será possível avaliar se a investigação da Corregedoria foi ou não satisfatória. O 
fluxograma seguinte, relativo às dimensões de avaliação dos casos arquivados, ajuda a 


compreender como esses elementos se articulam entre si. 


Sistema de informações — Capítulo 6 
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Figura 2: Desfecho de um protocolo 


O gráfico seguinte mostra um fluxograma da tramitação entre a Ouvidoria e as 
principais instituições externas de referência. 
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Figura 3: Encaminhamentos 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CON FERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Quadro - Sindicatos, segundo alguns indicadores sobre o sexo dos diretores. 
Brasil - 1992/2001 


Sindicatos 


Indicadores sobre o sexo dos diretores 
1992 2001 
Percentual de sindicatos com diretoria 
exclusivamente masculina (%) 
Percentual de sindicatos com diretoria 49 64 
mista (%) 


. Trabalhadores avulsos (97%) 
. Empregadores rurais (85%) - Trabalhadores avulsos (92%) 
. Agentes autônomos (77%) . Empregadores rurais (70%) 


Sindicatos com predominância de 


diretoria exclusivamente masculina E 
-. Empregadores urbanos (65%) - Trabalhadores autônomos (59%) 


. Trabalhadores autônomos (62%) 


Pio a dei : - Trabalhadores rurais (84%) 
e . Profissionais liberais (76%) Profissionais liberais (80%) 
. E : : a o 
Sindicatos - com predominância de 2. Empregados urbanos (69%) 
diretoria mista . Empregados urbanos (72%) 
- Trabalhadores rurais (53%) a 
. Agentes autônomos (63%) 


Percentual de sindicatos presididos por 

mulheres (5) 

Percentual de sindicatos com mulheres 

no cargo de 1º Secretário (%) 

Percentual de sindicatos com mulheres 10 16 
no cargo de 1º Tesoureiro (%) 


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Sindical, 1992/2001. 
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O envio do protocolo ao Ministério Público pode ser feito em dois momentos: 
imediatamente após a recepção da denúncia, especialmente nos casos mais graves, ou 
num segundo momento após o retorno da investigação da Corregedoria. 

Vale notar que, para além da tramitação-padrão mostrada acima, algumas denúncias 
estão referidas a crimes em andamento que demandam providências urgentes por parte da 
Ouvidoria, a qual deve entrar em contato imediato com membros das próprias corporações 
que possam intervir no menor prazo possível. Essas solicitações de ação urgente também 
devem ser registradas pelo sistema de informações e não são incompatíveis com a 
tramitação paralela do caso conforme o procedimento padronizado. 

O sistema de informações deve ainda permitir que o(a) comunicante acompanhe 
o andamento do seu caso. Quando o sistema está informatizado, uma senha é oferecida 
ao(à) comunicante para que ele ou ela possa ter acesso à tramitação do protocolo, o 
que possibilita o acompanhamento mesmo no caso de denúncias anônimas. Esse acesso, 
porém, não deve permitir a consulta de informações confidenciais da investigação, como 
dados sobre o(s) policial(s) acusado(s), caso elas estejam incorporadas ao sistema. 

A estratégia de comunicação aos denunciantes do andamento dos seus protocolos 
não deve se restringir à resposta passiva, à prestação de informações apenas quando 
solicitadas; deve ser também proativa, incluindo envio de cartas ou realização de 
ligações pela Ouvidoria sempre que haja algum desdobramento relevante do caso, ou 
algum aviso importante a ser transmitido. O sistema de informações deve ser capaz de 
apoiar esse processo, lembrando ao(à) operador(a), cada vez que insere novos dados, 
da necessidade de dar retorno ao(à) comunicante e, quando for o caso, imprimindo 


ofícios para serem enviados. 


6.4. Informações básicas de um relato 


A qualidade das informações contidas na denúncia é vital para possibilitar que 
esta seja investigada. Denúncias que omitem, por exemplo, local e hora dos fatos 
dificilmente levarão a investigações conclusivas. A qualidade de uma denúncia 
depende essencialmente da presença do que chamamos de elementos estruturantes ou 
informações básicas — presença fundamental, também, para a elaboração de relatórios 
sobre características dos abusos denunciados e sobre perfis de vítimas e autores. Tais 


elementos são: 


a) os fatos ocorridos, suas características, sua tipificação e sua localização no 


espaço e no tempo; 


b) as pessoas envolvidas nesses fatos, incluindo também o seu perfil pessoal e a 
natureza da sua participação; 

c) as corporações a que pertencem os agentes envolvidos; 

d) informações complementares, por exemplo, aquelas relativas aos veículos 


utilizados pelos envolvidos. 


O sistema deve conter informação específica para cada um desses elementos 
estruturantes, com diversos campos que permitam o máximo detalhamento dos dados. 
A localização espacial é tipicamente um endereço, com vários campos: rua, número, 
complemento e tipo de local. A localização no tempo é uma data, ou uma data inicial 
e outra final no caso de um fato que dure vários dias, e um horário, que também pode 
ser definido às vezes por um horário inicial e outro final. 

Sempre que possível, as informações devem estar padronizadas, codificadas e, 
nos sistemas computadorizados, disponíveis em caixas de listagem, para eliminar a 
digitação. Por exemplo, ao invés de se escrever a marca de um carro, ou o nome de um 
logradouro, escolhe-se a opção apropriada em uma lista predefinida de marcas ou de 
ruas. Isso reduz significativamente a quantidade de erros e de divergências de grafias 
que poderiam depois dificultar a recuperação e a comparação das informações. 

Ao mesmo tempo, o sistema de registro deve ter mecanismos que forcem a 
inclusão dos dados básicos, para evitar a possibilidade de que o(a) atendente esqueça 
de levantar ou de registrar elementos fundamentais. Num sistema informatizado, a 
qualidade do preenchimento pode ser mais controlada, na medida em que o programa 
não permita avançar para um novo campo sem que antes se forneça a informação 
essencial. Mas, se, por algum motivo, essa informação não estiver disponível no 
momento do registro, o(a) usuário deve ter a alternativa de preencher o campo com 
“informação não disponível”, ou categoria similar, e atualizá-lo posteriormente, se for 
o caso. Algumas Ouvidorias simplesmente não encaminham às Corregedorias denúncias 
que não contenham data, hora e local dos fatos, já que a ausência desses dados 


impossibilita a investigação. 


6.4.1. Envolvidos, pessoas identificadas e papéis 


Envolvidos são todas as pessoas citadas no relato de um(a) comunicante e papéis 
são as funções que esses envolvidos desempenham nos fatos narrados. Quando se trata 
de elogio, os papéis geralmente se limitam a dois: comunicante e beneficiário. Já nos 


casos de denúncias, pode haver múltiplos papéis, por exemplo: 
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a) vítima 
b) autor(a) ou denunciado(a) 


c) testemunha 


Uma mesma pessoa pode desempenhar mais de um papel no mesmo caso. Pode 
ocorrer, por exemplo, que, num mesmo episódio, a pessoa seja vítima e autor(a), 
tendo sofrido certos abusos e praticado outros (por exemplo, alguém que sofra uma 
tentativa de extorsão e reaja agredindo o policial envolvido). 

Nem sempre o(a) comunicante tem informações completas sobre a identidade 
dos envolvidos nos fatos que relata, daí a necessidade de se prever no protocolo o 
registro de envolvidos e seus respectivos papéis como pessoas não identificadas. Por 
meio do cruzamento de informações, do uso de bases de dados das corporações, ou 
de investigações específicas, pode-se chegar posteriormente à identificação desses 
envolvidos. Por isso, é necessário que o sistema incorpore aos seus registros de envolvidos 
elementos que possam facilitar a futura identificação, incluindo características físicas 
e institucionais. O processo de identificação é mais fácil quando a Ouvidoria tem 
acesso às bases de dados das polícias, o que ainda não ocorre no Brasil. Se os sistemas 
estivessem integrados, seria possível, por exemplo, o cruzamento de dados de veículos 
policiais em um relato com informações das rondas de uma corporação. 

Caso a identificação de um envolvido venha a ser feita pela Ouvidoria num 
momento posterior à denúncia, isso deve ficar registrado no protocolo, deixando-se 
clara a diferença entre as informações constantes do relato original e os elementos 
acrescentados pela investigação. 

Uma vez que o envolvido foi identificado e os seus dados pessoais (nome, documento 
etc.) registrados, o sistema deve permitir que se realizem buscas para verificar se a 
mesma pessoa participa em protocolos diferentes e de que maneiras. Esse tipo de 


busca é essencial para vários propósitos: 


a) avaliar a veracidade de uma denúncia; 


c 
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) 
b) analisar o perfil dos denunciados, relativos a certos tipos de desvios; 
) estudar o padrão dos abusos; 

) 


detectar unidades policiais com alto número de denúncias. 


Evidentemente, um sistema informatizado facilita sobremaneira tais buscas. 
O programa de computador pode, por exemplo, manter um arquivo de pessoas, 


identificadas ou não, e outro arquivo que vincule essas pessoas envolvidas aos 


respectivos protocolos, definindo o papel que cada uma exerce em cada caso. Assim, 
quando o usuário do sistema introduz o nome do envolvido, o sistema pode avisar que 
já tem registrado alguém com esse nome e pedir que se confirme se é a mesma pessoa. 
Em caso afirmativo, não será preciso digitar de novo todos os dados relativos à pessoa 


em questão. 


6.4.2. Descrição de instituições 


As polícias civil e militar são monitoradas por todas as Ouvidorias de Polícia 
brasileiras. Em função disso, os sistemas de informações devem sempre conter 
organogramas detalhados e atualizados das duas corporações policiais (ver Anexo C), 
bem como das outras entidades incluídas no mandato de cada Ouvidoria específica (em 
alguns estados, ele abrange também o Corpo de Bombeiros Militar, a polícia técnica 
ou científica, as instituições prisionais e/ou o Detran). É essencial que uma Ouvidoria 
conheça a estrutura das corporações que monitora, tanto para fins de localização dos 
envolvidos nas ocorrências como para a análise e a preparação de relatórios sobre 
unidades policiais com alto número de denúncias. 

As próximas duas figuras apresentam exemplos de organogramas da Polícia Militar 


e da Polícia Civil. 
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Figura 4: Organograma da Polícia Militar de Minas Gerais, com as subdivisões da 4a Região 
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Capítulo 6 — Sistema de informações 
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Figura 5: Organograma da Polícia Civil de Alagoas 


Visto que as estruturas institucionais se alteram com o passar do tempo — 
delegacias e batalhões são criados e extintos; surgem novas divisões ou ocorrem outros 
tipos de mudanças — é fundamental que as Ouvidorias mantenham sempre atualizados 


os organogramas das corporações que monitoram. 


6.5. Exemplo de um sistema de registro informatizado 


Para auxiliar os atendentes, o sistema de informações deve utilizar um software 
que possibilite o registro do protocolo a partir do relato, de uma forma lógica. Nas 
próximas subseções, sugere-se um modelo de organização desse software. 


6.5.1. Dados gerais do protocolo 


A Figura 6 apresenta um exemplo de tela para preenchimento de dados gerais 
sobre a comunicação feita à Ouvidoria. Seguem-se alguns comentários sobre os itens 


previstos na tela. 





Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Origem 
Fonte [Comunicante o 
Canal [Site da Ouvidoria 
Número de referência na Instituição de [E = 
origem 
Natureza 
Natureza da Ocorrência | Tortura em Presídio DD nioinormads 
Natureza Resumida | 
Complemento da Natureza | 
Endereço do evento [] Ri Wifi rrreados 
Tipo de Logradouro Rua é 
Logradouro 
Número 
Complemento 
Bairro 
Cidade 
Estado Acre ”v 
CEP 
Tipo de Local Via pública v 
Data do evento [] não informada 
Data inicial ER Data final [6 e À 
Hora do evento [] Mid ui erraias 
Hora inicial EE Hora final [ER] 


Registro de Boletim de Ocorrência 


Número do BO | 
Unidade Policial | 


Órgãos aos quais o caso foi submetido 





=—. 
Localizar Orgãos 


Figura 6: Dados gerais do protocolo 


Eis uma breve descrição dos campos dessa tela: 


e Fonte: origem da denúncia. Há três possibilidades: 
e Comunicante: alguém que se dirigiu à Ouvidoria por algum dos canais 
disponíveis; 
e Instituição: outra instituição que, por iniciativa própria ou por ter sido 
procurada por um(a) comunicante, repassou o relato à Ouvidoria; 
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e De ofício: a própria Ouvidoria, que decidiu abrir um protocolo a partir 
de informações colhidas na imprensa ou recebidas de órgãos públicos, 
sem a existência de um comunicante. Nesse caso, é importante que 
o sistema registre qual foi a fonte da informação original que levou a 


Ouvidoria a abrir um caso. 


e Canal: meio pelo qual o relato chegou à Ouvidoria, quando trazido por um(a) 


comunicante. As possibilidades são as seguintes: 


Presencial: o registro do relato se dá pelo comparecimento pessoal 
do(a) comunicante à Ouvidoria para relatar os acontecimentos a um(a) 
atendente; 

Telefone: o relato é feito por contato telefônico; 

E-mail: o relato é extraído de e-mail enviado diretamente pelo(a) 
comunicante à Ouvidoria; 

Carta ou fax: o relato é extraído de carta ou fax recebido pela Ouvidoria; 
Comunicaçãoonline:o(a)relatoéfeitopelo(a)comunicante(a) emformulários 


disponíveis no site da Ouvidoria, quando existir essa alternativa. 


e Número de referência na instituição de origem: campos aplicáveis aos casos 


em que o protocolo veio encaminhado por outra instituição ou foi aberto, 


de ofício, em função de documento de alguma instituição. Isso possibilita a 


interação entre os sistemas das duas organizações. Não é preciso preencher 


o número de documento quando se trata de um BO, pois haverá um campo 


específico para isso. 


e Natureza: classificação ou tipificação dos fatos narrados, a ser registrada de 


três maneiras: 


a. Natureza da ocorrência: campo codificado, que seleciona uma ou várias das 


naturezas, entre um conjunto previamente definido em cada Ouvidoria 


b. Natureza resumida: outro campo codificado, que registra a natureza 
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resumida, de acordo com uma lista de apenas 12 códigos, para fins de 
difusão ao público e de comparabilidade entre Ouvidorias, a saber: 

1. Homicídio intencional cometido por policial(is). 

2. Tortura cometida por policial(is), tipificada como crime desde 1997. 


3. Outros tipos de violência física: casos em que a força física é 


usada intencionalmente e de forma ilegítima, excetuando homicídio 
intencional e tortura. Incluem-se aqui, por exemplo, lesões corporais, 
seguestros e crimes sexuais violentos cometidos por policiais. 

4. Corrupção: uso da função pública para obtenção ilícita de bens ou 
vantagens pessoais. Incluem-se aqui extorsão, concussão, peculato, 
estelionato e enriquecimento ilícito. 

5. Abuso de autoridade: irregularidades cometidas por policiais no 
exercício da sua função, implicando violação de direitos e garantias 
legais, coação ou constrangimento ilegal, cobrança indevida de 
serviços, dano patrimonial e atos lesivos da honra de pessoa física ou 
jurídica. Não se incluem aqui, porém, os casos em que é empregada 
violência física, nem aqueles que envolvem apropriação de bens ou 
vantagens, já contemplados em rubricas anteriores. 

6. Outros crimes ou contravenções: crimes contra a propriedade (exceto 
aqueles enquadráveis como corrupção), tráfico de drogas, venda ilegal 
de armas, homicídio culposo, jogo do bicho, racismo etc. 

7. Infração disciplinar: falta administrativa, não criminal, prevista nos 
códigos disciplinares das corporações. 

8. Outras denúncias contra policiais: categoria residual, para encaixar 
qualquer tipo de denúncia não cabível nas classificações anteriores. 

9. Deficiências do serviço policial: erros, omissões ou atuação vista 
como deficiente (por exemplo, falta de policiamento em certo local), 
desde que não caracterize crime nem infração disciplinar. 

10. Faltas e crimes denunciados por policiais: denúncias de qualquer 
tipo de crime, infração, abuso, desvio ou falta disciplinar apresentadas 
por policiais contra outros policiais, seus colegas ou superiores. Esses 
casos devem ser contabilizados à parte de modo que se possa monitorar 
o uso da Ouvidoria como canal de denúncia para os próprios policiais. 

11. Elogios. 


12. Sugestões. 
Quando o sistema for informatizado, ele atribuirá automaticamente o código 


de natureza resumida a partir da natureza original registrada no campo anterior. 


O programa mostrará o código para que o(a) usuário(a) possa verificá-lo. 
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6 


ser tod 


a 
b 
E 
d 


c. Complemento da natureza: campo aberto para complementar com texto 
livre a narrativa resumida daquilo que não tiver sido suficientemente 
descrito pelos campos codificados. 

e Localdoevento: descrição do local onde o fato ocorreu. Essa informação 
é essencial para a apuração da denúncia, devendo ser preenchida 
com a maior precisão possível. Consiste nos seguintes campos: tipo 
de logradouro (rua, avenida, praça, travessa etc.), nome, número, 
complemento, bairro, cidade, estado e CEP. Além disso, há um campo 
para definir o tipo de local, diferenciando, por exemplo, via pública, 
residência, estabelecimento comercial, prisão etc. 

e Data do evento: dia, mês e ano em que o fato relatado ocorreu. No 
caso de fatos com mais de um dia de duração, pode-se registrar uma 
data inicial e uma final. Caso contrário, basta deixar em branco a data 
final. É importante observar que a data do evento pode ser diferente 
da data da comunicação à Ouvidoria. 

e Hora do evento: hora aproximada em que os fatos relatados ocorreram. 
Da mesma forma que na data, há um horário inicial e um horário final. 
Quando o fato relatado acontece num único momento, basta deixar 
em branco o horário final. Assim como local e data do evento, este 
elemento é de grande relevância para a investigação. 

e Número do BO: caso tenha sido feito um boletim de ocorrência policial 
descrevendo o fato, é importante informar o seu número de registro. 

e Órgãos aos quais o caso foi submetido: um caso pode ter sido 
encaminhado a outros órgãos antes de chegar à Ouvidoria. Tais órgãos 
(Corregedorias, Ministério Público etc.) devem ser relacionados, junto 
com as datas e, se possível, os números de referência nas respectivas 


instituições. 


omo nem todas as informações podem estar disponíveis, os campos não podem 


os de preenchimento obrigatório. Alguns, entretanto, devem sê-lo, a saber: 


natureza do fato 
local do fato 
data do fato 


hora do fato 


O 


Excepcionalmente, caso o(a) comunicante não consiga fornecer essas informações, 
deve-se preencher com a expressão “não informado” os campos correspondentes, 
para deixar claro que não se trata de omissão, e sim de impossibilidade de obter a 
informação naquele momento. 

Já vimos que a identificação do(a) comunicante é opcional. Mas, no caso de elogios, 
como inexiste o risco de represálias, não há justificativa para a recusa a identificar- 
se. Várias Ouvidorias rejeitam elogios anônimos, evitando, assim, ser utilizadas por 


policiais para elogiar a si mesmos ou a colegas próximos. 


6.5.2. Relato 


Além do preenchimento dos campos codificados, o(a) atendente deve resumir o 
relato num campo de texto livre, que, ao final da entrevista, será lido em voz alta para 
obter a anuência do(a) comunicante. Trata-se de uma descrição muito complexa para 
ser controlada por campos codificados, por isso o sistema de informações deve prever 


uma tela inteira para a digitação desse resumo narrativo. 





Dados Gerais 





Comunicantes Envolvidos Veículos 


Figura 7: Campo para registro do relato como texto livre 


É importante lembrar que o relato de cada denunciante tem uma lógica e uma 
segiência próprias, afetadas por emoções e experiências pessoais. Nem sempre, 
portanto, ele obedece a uma cronologia ou se apresenta já estruturado para a leitura 
e a investigação. Respeitando a lógica do relato espontâneo, o(a) atendente deve 
transformar esse relato numa outra narrativa, resumida, padronizada e estruturada, 
que permita a compreensão e o acompanhamento cronológico dos fatos. 

A dificuldade é ainda maior no atendimento telefônico, quando a premência do 


tempo muitas vezes reduz a possibilidade de conferir e complementar informações. 
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Regulamenta 
ro artigo 7º, 
inciso XX, da 
Constituição 
Federal, que 
prevê a 
proteção do 
mercado de 
trabalho da 
mulher 
através de 
incentivos 
específicos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


174. Apoiar a 
regulamentaçã 
o do Artigo 7º, 
inciso XX da 
Constituição 
Federal, que 
prevê a 
proteção do 
mercado de 
trabalho da 
mulher. 


trabalho em elaboração permanente 


A participação das mulheres nas diretorias continua ocorrendo, mas, sobretudo, nos cargos subalternos, e não nos três 
mais importantes - presidente, primeiro secretário e primeiro tesoureiro. Nestes, é muito baixa a presença de mulheres 
entre os presidentes, um pouco mais significativa entre os primeiros tesoureiros e ainda maior entre os primeiros 
secretários. Tais informações parecem autorizar a idéia de que a divisão de tarefas contidas na noção de gênero continua 
a perpassar fortemente as relações homens/mulheres no interior dos sindicatos 

(Fonte: IV Relatório Nacional Brasileiro à Convenção sobre todas as Formas de Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher, 2005, pp 41-46). 


SITUAÇÃO ATUAL: 

A meta consta do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre “Autonomia e Igualdade no Mundo do 
Trabalho e Cidadania”. Insere-se nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do Programa “Qualificação 
Social e Profissional”, coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Dentre as prioridades daquele capítulo do II 
PNPM, encontra-se o de objetivo de promover a autonomia econômica e financeira das mulheres. Para atingir esse 
objetivo, foram criadas as seguintes ações ao longo de 2005 e 2006. 

1) Atender jovens mulheres de forma prioritária no programa Consórcio Social da Juventude (Primeiro 
Emprego), sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Até julho de 2006, foram implantados 46 consórcios, com um total de 60.592 jovens qualificados (as) e 20.447 jovens 
inseridos (as) no mercado de trabalho, entre os (as) quais 53,35% são mulheres. 

2) Priorizar a intermediação de mão-de-obra feminina nas ações do Sistema Nacional de Emprego - SINE, sob 
a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Foram recolocadas por meio do SINE 212.476 mulheres, correspondendo 53,4% do total de trabalhadores (as). 

3) Ampliar a formalização das relações de trabalho com foco nas mulheres, por meio das Ações de Inspeção 
do Trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Em 2006, 143.735 mulheres tiveram o seu vínculo de trabalho formalizado por meio de ação fiscal, correspondendo a 
21,45% do total de trabalhadores (as) alcançados. Não foram considerados (as) menores aprendizes com idade entre 16 
e 18 anos. 

4) Estabelecer metas percentuais de participação de mulheres no Plano Nacional de Qualificação e nos 
convênios do MTE com as entidades que desenvolvem formação profissional com recursos públicos, sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Nas metas percentuais de participação das mulheres, 58% dos (as) trabalhadores (as) qualificados (as) foram mulheres. 
Obs: dados parciais (jan/2007) 

5) Promover ou apoiar a realização de cursos de capacitação técnica e gerencial para as mulheres, em 
parceria com outros setores do governo, setor privado e organizações da sociedade civil, sob a responsabilidade 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foram capacitadas 2.170 mulheres, até o mês de outubro, no âmbito de projetos destinados à geração de emprego e 
renda. 

6) Capacitar mulheres quilombolas com vistas à geração de emprego e renda, sob a responsabilidade da 
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Recomenda-se que, nesse tipo de atendimento, o(a) entrevistador(a) trabalhe com 


dois tipos de telas: 


* as telas que contêm campos codificados, para, na medida do possível, ir 
inserindo as informações nesses campos ao mesmo tempo que o(a) comunicante 
desfia seu relato; 

* atela de registro do relato, em texto livre (ver Figura 7, acima), para tomar 
notas livremente de tudo o que não for possível codificar naquele momento. 
Ou seja, diferentemente da entrevista presencial, no atendimento telefônico 
essa tela, se necessário, pode ser a base inicial do registro, a partir da qual, 
posteriormente, o(a) entrevistador(a) preencherá todas as outras telas do 
programa. O ideal é que, com o tempo e a prática, os atendentes utilizem 
cada vez menos a tela em branco para tomar notas e consigam preencher um 


máximo de campos codificados à medida que escutam os relatos. 


6.5.3. Comunicantes 


O software apresenta uma tela própria que guia o(a) atendente no cadastramento 
dos comunicantes. A tela dos comunicantes só será aberta para os protocolos em que, 
na tela dos dados gerais, tenha sido marcada a fonte “comunicante”. Pode existir mais 
de um comunicante para cada protocolo e para cada um deles uma tela deverá ser 
preenchida. 

A Identificação do(a) comunicante indica se ele ou ela é identificado(a), 
sigiloso(a) ou anônimo(a). Como já foi explicado, anônimo significa que a identidade 
é desconhecida para a Ouvidoria, e sigiloso que ela é conhecida, mas não pode ser 
repassada para outras instituições sem autorização expressa. 

O tipo de envolvimento de cada comunicante deve ser escolhido no campo 
“Comunicante é..”. Aqueles que sejam vítimas dos fatos relatados devem ser assinalados 
como vítima. Para os que forem testemunhas diretas, mas não vítimas, deve-se marcar 
testemunha. Excepcionalmente, o(a) comunicante pode ser também autor de algum 
desvio, caso em que deve ser registrado como autor. Outra classificação possível é 
vítima e autor, quando a mesma pessoa tenha sofrido algum tipo de abuso e cometido 
outros. Se o(a) comunicante não participou diretamente dos fatos nem os testemunhou, 


ele(a) deve ser classificado(a) como apenas comunicante. 











Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Nome Identificação Corporação 
Comunicantes (º) João Avelino Identificado - 
>) Gilberto Valadares Sigiloso - 
Comunicante é Vítima v 
Identificação Identificado nd 
Nome João Avelino 
Rua Rua Paracatú 
Número 235 
Complemento 
Bairro Cuica 
CEP 30,065-000 
Cidade Belo Horizonte 
Estado MG 
País Brasil 
E-mail avelinoQdominio.com 
Telefone 33334598 
Sexo Masculino 
Cor/Raça Branca 
Idade 20 anos 
Instrução io Grau Incompleto 
Profissão Pedreiro 
Cadastrar/Alterar Comunicante Remover 





Figura 8: Descrição de comunicantes 


Mesmo para protocolos com comunicante anônimo(a) ousigiloso(a), o(a) atendente 
deve fazer perguntas sobre perfil sócio-demográfico, explicando-lhe o propósito de 
tais perguntas e a importância de conhecer as características básicas das pessoas que 
recorrem à Ouvidoria, tanto para a elaboração de relatórios e a prestação de contas à 
sociedade quanto para planejar melhor o serviço oferecido à população. 


6.5.4. Envolvidos 


Por fim, o(a) atendente deve cadastrar as vítimas, os autores e as testemunhas 
do fato, usando uma tela para cada pessoa e indicando qual é o papel que lhe cabe: 
vitima, autor, vítima e autor, ou testemunha. Uma vez mais, todas as informações 
disponíveis devem ser registradas. 
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Capítulo 6 — Sistema de informações 








Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Nome Tipo de envolvimento Corporação 
Envolvidos (&) João Avelino Vítima - 
o Autor - 
Nome João Avelino 
Rua Rua Paracatú 
Número 235 
Complemento 
Bairro Cuica 
CEP 30,065-000 
Cidade Belo Horizonte 
Estado MG 
País Brasil 
E-mail avelinoGdominio.com 
Telefone 33334598 
Sexo Masculino 
Cor/Raça Branca 
Idade 28 anos 
Instrução Zo Grau Incompleto 
Profissão Policial Civil 
Cor/Raça 
Cor de cabelo 
Tipo de cabelo 
Barba 
Bigode 
Cor dos olhos 
Tipo de olhos 


Dutras características 
Comunicantes capazes de 
identificar visualmente? 





| Cadastrar/Alterar Envolvido | Remover 


Figura 9: Registro de envolvidos (pessoa identificada) 


Note-se que a tela possui duas seções, destinando-se a primeira ao registro 
de dados sobre envolvidos identificados (com nome, endereço etc.) e a segunda à 
coleta de informações visuais sobre envolvidos não-identificados, como no exemplo 
a seguir: 


192 


Sistema de informações — Capítulo 6 


Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 





Nome Tipo de envolvimento Corporação 
Envolvidos O) | João Avelino Vítima a 


6 - Autor - 
RESUMO DOS DADOS DA PESSOA 


Nome 
Rua 
Número 
Complemento 
Bairro 
CEP 
Cidade 
Estado 
País 
E-mail 
Telefone 
Sexo 
Cor/Raça 
Idade 
Instrução 
Profissão 


Cor/Raça Negra 

Cor de cabelo Grisalho 

Tipo de cabelo 

Barba Não 

Bigode Sim 

Cor dos olhos Castanho escuro 

Tipo de olhos 

Outras características Tatuagem de dragão no antebraço direito 

Comunicantes capazes de 


identificar visualmente? li 











[ Cadastrar/Alterar Envolvido | Remover 


Figura 10: Registro de envolvidos (pessoa não-identificada) 


6.5.5. Veículos 


Informações detalhadas sobre os veículos — oficiais e/ou particulares — utilizados 
pelos envolvidos podem ser decisivas para a investigação do caso. O(a) atendente deve 
sempre solicitar tais informações e, quando o(a) comunicante não puder fornecê-las, 
deve obrigatoriamente assinalar “não informado” nos campos correspondentes, para 
evitar omissões por esquecimento. 


Dados Gerais Relato Comunicantes Envolvidos Veículos 
Não informado 0] 
Placa Marca /Modelo Veículo Oficial 

veículos O) HYL9977 Fiat/Palio Sim 

O = Ford/Fiesta Não 

DADOS DO YEICULO 

Veículo oficial Sim 
Placa HYL9977 
Número de identificação 2634 
Cor Branca 
Marca Fiat 
Modelo Pálio 
Ano 2005 





|Cadastrar/Editar Veículo 


Figura 11: Registro de veículos 
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6.5.6. Outras telas 


Até aqui, os modelos de telas sugeridos diziam respeito ao registro de protocolos. 
Mas o software da Ouvidoria deve conter também telas que registrem a tramitação e 
o desfecho dos casos, o retorno dado aos comunicantes, além de telas para realização 
de consultas e outras para a geração de ofícios e documentos. Apenas como exemplo 
sintético, mostra-se abaixo uma tela geral para tramitações, contendo o número do 


protocolo, a data, a origem e o destino de cada movimentação ocorrida. 


Tramitação ) 


Número de protocolo: 167/2007 


Data Origem Destino Observações 
12/01/2007 | Ouvidoria Corregedoria da Polícia Militar Ofício 203/2007 
30/01/2007 Corregedoria da Polícia Militar Ouvidoria Ofício 118/2007 


Figura 12: Tramitação 


Nessa tela, deveria ainda haver links para a geração de documentos pertinentes 
a cada trâmite (por exemplo, ofício de encaminhamento do protocolo à Corregedoria). 
Uma outra tela revelaria as consultas e o retorno dado aos comunicantes, tanto se 
a iniciativa partiu deles mesmos quanto se partiu da Ouvidoria, como ilustra a 


figura abaixo. 


Consultas /Retorno ) 


Número de protocolo: 167/2007 


Data Forma de contato Quem iniciou 
12/01/2007 Telefone Comunicante 
30/01/2007 E-mail Ouvidoria 
20/02/2007 Carta Ouvidoria 


Figura 13: Retorno aos comunicantes 


Finalmente, apresenta-se um exemplo de tela para registro e avaliação pela 


Ouvidoria do desfecho do caso. 
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Desfecho ) 


Data de arquivamento | RS RS 
Dados suficientes | Sim 4 


TRVRStADaÇÃO: da | Denúncia comprovada v 
Corregedoria 

Avaliação da Investigação [satisfatória — 
da Corregedoria 


Processo Administrativo Número | Data | js Er 
É) procáseo Penal Número | Data | fg cê 
Punição Administrativa Qual | Data | E 


Punição Judicial Qual | Data | Po df 
Avaliação das punições | Excessiva hd 


Figura 14: Desfecho 


Num protocolo, é possível que alguns dos envolvidos sejam punidos e outros 
não. À tela mostrará a punição mais grave dada a qualquer um dos envolvidos 


desse protocolo. 


6.6. Coletas nacionais de dados 


Só é possível comparar o funcionamento das Ouvidorias de Polícia de diversas 
unidades federativas mediante coleta periódica de dados padronizados nacionalmente. 
O Fórum Nacional de Ouvidores, juntamente com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, tem trabalhado numa proposta de coleta padronizada, que consiste na 
transmissão, por todas as Ouvidorias, de um conjunto básico de informações para um 
banco de dados central mantido pela SEDH. 

Isto pode ser viabilizado de duas formas. A primeira, mais difícil de concretizar 
técnica e politicamente, seria a existência de um sistema informático comum a todas 
as Ouvidorias, de modo que todas elas estivessem conectadas e a transmissão de dados 
fosse automática. A segunda seria o envio periódico das informações para um banco 
de dados nacional, sem prejuízo das diferentes estruturas e programas informáticos 
adotados pelas diversas Ouvidorias. Neste caso, visto que as informações locais 
não estariam previamente padronizadas, o sistema teria de incorporar mecanismos 
automáticos de extração e transformação de dados, para convertê-los ao padrão 
nacional. Uma vez analisadas e confirmadas pelas Ouvidorias locais, essas informações 
seriam transmitidas para a base de dados da SEDH, a partir da qual poderiam então 


ser elaborados relatórios com abrangência nacional. 
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SEDH Forum de Base de Dados 
Ouvidorias com Formato Local 


N Fa (se existir) 


especificam alimenta 


Dados a serem 
Coletados 
Rss qu Base de Dados 
( Coleta )—» definida por com Formato Padronizado 








Resumos para 
Verificação |——> >>> p resultam ad 
di 


quando aprovados eventualmente 
são transmitidos para aprova 


Base de Dados ae 
SEDH 


produz 


v 


Relatórios 
Nacionais 
Figura 15: O processo de coleta nacional de dados 


A extração automática de dados de bases preexistentes para alimentação de 
uma base padronizada exigirá um esforço de desenvolvimento por parte das equipes 


técnicas das Ouvidorias. 


A transmissão de dados entre computadores das Ouvidorias e da SEDH deve 
ser feita utilizando mecanismos criptográficos para garantir a segurança da 


comunicação. 


6.7. Observações finais 


Um sistema de informações deve poder registrar e recuperar todos os dados 
relevantes para o trabalho da instituição, além de permitir acompanhar tanto o 
andamento dos casos dentro da Ouvidoria quanto o encaminhamento dos mesmos a 


outras instituições. 


Mas, por mais eficiente que esse sistema seja, a qualidade dos dados depende 
crucialmente do que se obtém a partir das fontes. Como se viu, o programa aqui 
exposto demanda do(a) comunicante um volume significativo de informações e uma 
entrevista relativamente demorada. Quando o atendimento é presencial, pode-se 
contar com um tempo mais longo, o que em geral não acontece em comunicações 
telefônicas, nas quais o(a) atendente precisa trabalhar com maior rapidez e 
extrair o máximo possível de uma conversa que provavelmente não será muito 
extensa. Em ambos os casos, porém, o(a) atendente deve sempre transmitir ao(à) 
comunicante a importância crucial das informações, procurando evitar impaciências 
e desistências. 

Uma das tarefas da pessoa que registra o protocolo no sistema é a “tradução“ 
do relato numa tipificação das ocorrências de acordo com uma lista de ocorrências 
previamente definida. Isto vale tanto no caso de formulário em papel quanto no 
sistema informatizado, sendo que no informatizado há maior controle sobre a 
qualidade dos dados, pois o software não permite usar nenhum tipo que não pertença 
a lista de códigos da instituição. 

Como os padrões de classificação evoluem com o tempo, os sistemas de 
informação devem permitir e incorporar mudanças. Entretanto, ao alterar tais 
padrões, deve-se ter sempre a preocupação de não comprometer a continuidade das 
séries temporais. 

De modo geral, o conteúdo de um relato tal como foi produzido em seu primeiro 
registro sempre deve ser preservado pelo sistema informático, para permitir futuras 
verificações e análises. Na verdade, o mesmo princípio deve valer para todas as 
modificações e acréscimos introduzidos durante a tramitação na Ouvidoria. 

Assim, o sistema deve permitir que se saiba quem introduziu ou alterou cada 
peça de informação dentro de um protocolo. Isto torna o trabalho da Ouvidoria 
e de cada funcionário auditável e passível de monitoramento. O monitoramento 
permite analisar elementos como a produtividade da instituição e de cada membro; 
o tempo médio do processamento em cada fase e por parte de cada funcionário; a 
quantidade de erros cometidos; a proporção de casos resolvidos ou de casos com 
retorno a quem fez a denúncia, e assim por diante. Além disso, se houver uma 
tentativa de alteração irregular ou fraudulenta das informações, o sistema deve 


permitir identificar o(s) autor(es). 
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Para garantir a segurança de um sistema informatizado é preciso observar algumas 


regras, tais como: 


e Todos os usuários devem ser cadastrados e o processo de autenticação deve ser 


tão seguro quanto possível. 


e Osite de registro de protocolos também deve ser seguro, isto é, deve utilizar 
certificados digitais que permitam que um usuário tenha certeza de estar 


acessando o site correto. 


e Devem-se utilizar sempre firewalls e outros mecanismos de prevenção de invasões. 


A segurança é outro aspecto crucial a ser observado na gestão das informações 
de uma Ouvidoria de Polícia, uma vez que o vazamento de protocolos pode ter 
conseqiiências muito graves; entre elas a difusão de informações sigilosas, a divulgação 
de denúncias ainda não confirmadas ou a possibilidade de um acusado eliminar provas 


e indícios de sua atuação. 


Perguntas de assimilação 


1. Quando nos referimos aos envolvidos, qual é a distinção entre pessoa e papel? 


Por que é importante esta distinção? 


2. Cite que cuidados devem ser tomados em termos de segurança por parte dos 


sistemas informatizados de Ouvidorias. 


3. Quando um caso pode ser considerado arquivado numa Ouvidoria? 


4. Que fontes diferentes podem ter os casos de uma Ouvidoria? 


5. Que formas de reserva da identidade o(a) denunciante pode requerer? 


Questões para discussão 
1. Em que medida há repetição de alguns procedimentos na sua Ouvidoria e como 
a introdução ou o aperfeiçoamento de um sistema informático poderia evitar 


esta redundância? 


2. Quais seriam os passos para a introdução, na sua Ouvidoria, de um novo sistema 


de informações e como seria a fase de transição? 


3. Qual é o acesso atual da sua Ouvidoria às bases de dados das polícias e como 


poderia ser melhorado esse acesso? 
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Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foram capacitadas 5.500 mulheres quilombolas. A SPM apoiou 2 projetos de capacitação de mulheres quilombolas nos 
municípios Lauro de Freitas na Bahia e São Lourenço do Sul no Rio Grande do Sul. A SEPPIR, em parceria com o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, o Ministério do Desenvolvimento Social - MDS e a Fundação Banco do 
Brasil - FBB, apoiou projeto de fortalecimento, institucional, capacitação e infra-estrutura para mulheres quilombolas da 
comunidade de Invernada dos Negros, no Município de Campos Novos - SC. 


7) Apoiar os estados e municípios na construção de equipamentos sociais, para facilitar a inserção e 
permanência das mulheres no mercado de trabalho (creches, restaurantes e lavanderias públicas), sob a 
responsabilidade do Ministério das Cidades. 


Com recursos do Programa Habitar Brasil/BID foi possível a construção de creches e escolas fundamentais para as 
comunidades inseridas nas poligonais atendidas. Dessa forma, as mulheres foram atendidas diretamente, pois a 
existência de equipamentos públicos facilita a sua inserção no mercado de trabalho. Em 2007 foram construídas 60 
creches que atenderam 4003 crianças e 30 escolas que atenderam 4871 alunos. Todas as obras do programa foram 
contratadas até 2004, mas nem todas foram concluídas ainda. Duas dessas obras ainda não foram iniciadas e três estão 
momentaneamente paralisadas. Cursos de capacitação visando à preparação de mão de obra para geração de trabalho e 
renda são oferecidos às comunidades beneficiadas pelo programa, tais que artesanato, reciclagem e estética, dentre 
outros, mas não se dispõe de dados discriminados por gênero, apenas o total de 41670 atendimentos. 


A segunda prioridade do capítulo sobre “Autonomia e Igualdade no Mercado de Trabalho” do II PNPM é promover a 
equidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho. As seguintes ações foram criadas nesse sentido: 


1) Apoiar técnica e financeiramente projetos de geração de trabalho e renda, inseridos na lógica da economia 
solidária, com foco nas famílias chefiadas por mulheres, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 


A Secretaria Nacional de Assistência Social é responsável por duas ações de inclusão produtiva que compõe o Programa 
de Economia Solidária em Desenvolvimento. A ação Promoção da Inclusão Produtiva apoiou, em 2006, 79 projetos de 
inclusão produtiva, tendo por público prioritário beneficiários do bolsa-família. O Programa Bolsa-Família, ao direcionar o 
benefício em especial às mulheres, faz com que grande parte dessa ação tenha impacto sobre a geração de trabalho e 
renda das mulheres, melhorando sua qualidade de vida. Foram investidos cerca de 9 milhões de reais nessa ação. Já a 
segunda ação que compõe esse programa é a Promoção da Inclusão Produtiva de Jovens (MDS/PNUD). Este projeto 
contemplou, em 2006, 36 projetos, atingindo cerca de 2.500 mulheres. Foram investidos cerca de 6 milhões de reais 
nessa ação. A Secretaria Nacional de Assistência Social é responsável pela ação Serviços Especializados de Proteção 
Social Básica, que compõem o Programa Proteção Social Básica. Essa ação, em 2006, apoiou o funcionamento de 13.628 
serviços de creches, pré-escolas e ações socioeducativas, atendendo 1.677.931 crianças de até 6 anos. 

2) Propor para o sistema de operadores do PRONAF inclusão dos quesitos sexo, raça/cor e etnia no sistema 
de acompanhamento das solicitações e contratações realizadas, e uma estratégia permanente de divulgação 
destas informações, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Foi assinado um Termo de Cooperação nº 55000.0004/2005 entre Banco da Amazônia (BASA), Banco do Nordeste (BNB), 
Banco do Brasil, SPM e MDA. 

3) Avaliar o acesso das mulheres rurais ao PRONAF em reuniões com a equipe técnica e movimentos sociais, 
sob a responsabilidade do: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
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Capítulo 7 


7.1. Introdução 


Á Ouvidorias de Polícia são obrigadas a apresentar relatórios trimestrais ou 
quadrimestrais das suas atividades e algumas delas, além disso, costumam 
elaborar um relatório anual. Os dois tipos de documentos — que cumprem funções 
diferentes e complementares — devem chegar ao conhecimento do governo e das 
autoridades da área de segurança pública, bem como da imprensa e da sociedade em 
geral. Seu propósito é, antes de mais nada, prestar contas à sociedade do trabalho de 
controle externo, que, por ter como meta uma maior transparência no funcionamento 
das polícias, deve ser o primeiro a demonstrar transparência na sua própria atuação. 

O segundo objetivo dos relatórios é difundir dados sobre desvios de conduta 
policiais, tanto para informar a aplicação de medidas corretivas por parte das 
autoridades quanto para fomentar o debate público, incluindo-se aí a realização de 
estudos e pesquisas sobre o tema. 

Este capítulo apresenta um conjunto de recomendações destinadas a maximizar 
o impacto dos relatórios periódicos e, ao mesmo tempo, reduzir o esforço dispendido 
para elaborá-lo, mesmo no caso das Ouvidorias que ainda não contam com um sistema 
informatizado de gestão das informações. Pretende, além disso, contribuir para uma 
padronização mínima dos relatórios produzidos pelas diversas Ouvidorias, de forma a 
aumentar a comparabilidade entre elas. Embora não se espere que todas as Ouvidorias 
sigam um modelo absolutamente uniforme, é importante que os resultados de cada 
unidade federativa possam ser cotejados com os de outras, por meio de um mesmo 
conjunto de informações básicas encontráveis em todos os relatórios. 

Além de produzir documentos claros e informativos, deve-se investir em 

estratégias de divulgação dos mesmos, para que eles de fato cumpram suas funções de 
prestar conta do trabalho realizado, instigar o debate público e tornar as Ouvidorias 


mais conhecidas. Tais estratégias podem incluir o envio de cópias para as autoridades, 
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a divulgação no site institucional na intemet, o envio de resumos executivos para a 
imprensa e para outras instituições, a convocação de coletivas de imprensa e assim por 


diante (ver capítulo 8). 
7.2. Periodicidade 


Para as Ouvidorias cujo mandato legal não especifique a periodicidade dos 


relatórios, sugere-se que eles sejam de dois tipos: trimestral e anual. 


O relatório trimestral deve servir como rápida prestação de contas e como 
mecanismo de alerta precoce para qualquer fenômeno novo ou qualquer 
mudança significativa que esteja acontecendo. Ele não deve consumir grande 


esforço e seu conteúdo deve ser bastante padronizado. 


Jão relatório anual precisa ser um documento mais elaborado, com conteúdo 


mais reflexivo e profundo, incorporando, eventualmente, colaborações de 


pessoas de fora da instituição. 


7.3. Elaboração 


O ideal, para se elaborar um relatório de forma rápida e precisa, é dispor de um 
sistema informatizado minimamente eficiente (ver capítulo 6). Se os casos devem ser 
contados à mão, isso demandará o envolvimento de um número maior de pessoas e um 
gasto de tempo consideravelmente maior. Mas, mesmo sem informatização, é possível 
abreviar esse tempo adotando-se um modelo padronizado de relatório. 

A futura implantação de um sistema de informações em todas as Ouvidorias 
contribuirá para a padronização dos elementos a serem examinados, facilitando a 
análise comparativa dos resultados do controle externo da polícia nos diversos estados. 
Em particular, a adoção de um mesmo sistema de classificação da natureza detalhada 
dos protocolos para todas as unidades federativas aumentará consideravelmente essa 


comparabilidade. 


É recomendável que uma única pessoa seja responsável pela elaboração dos 
relatórios, mesmo que conte com o apoio eventual de outras na redação de 


textos complementares ou em outras tarefas. 


Essa pessoa deve ter formação em Estatística ou em Ciências Sociais, com 


experiência em pesquisa quantitativa (ver capítulo 4), além de boa redação. 


O(a) mesmo(a) funcionário(a) deve ser também responsável pela análise dos 
dados da Ouvidoria e, dependendo do caso, pelo controle do fluxo de informações, 


podendo ainda envolver-se em pesquisas realizadas pela instituição. 


A análise dos dados periódicos, especialmente nos relatórios trimestrais, deve 


ser realizada de forma padronizada, a partir de um conjunto fixo de tabelas e/ou 


gráficos que apareçam em todos os relatórios de modo a facilitar a comparação. Para 


fazer isso, existem duas opções: 


a) 


integrar a criação das tabelas e gráficos no programa informático da Ouvidoria, 
de tal forma que, a qualquer momento, eles possam ser gerados pelo próprio 
programa. Esse é o meio mais simples, menos sujeito a erros de elaboração 
e com maior garantia de comparabilidade. Tem uma desvantagem, porém: 
cria modelos inflexíveis, que não permitem gerar novos tipos de gráficos e 


tabelas, salvo por alterações na estrutura do software. 


exportar os dados do sistema informatizado para um programa específico 
de análise de dados, como o 'SPSS” ou o “SAS”. O software da Ouvidoria já 
deve ter uma opção de exportação de dados para facilitar esse processo, 
com o qual se obtém flexibilidade máxima, pois tais programas permitem 
qualquer tipo de análise que o(a) operador(a) decida fazer no momento. 
A padronização também não fica prejudicada, já que os comandos que 
geram as tabelas e gráficos básicos dentro do programa de análise podem 
ser armazenados e reutilizados a cada novo relatório. O SPSS, por exemplo, 
armazena em arquivos de sintaxe toda a programação das análises, bastando 
substituir os dados do período anterior pelos do novo período, o que torna 
bastante simples a geração da estrutura básica do relatório. Essa opção 
exige, contudo, que a Ouvidoria disponha de uma pessoa qualificada, apta a 
operar tanto o sistema de informações interno como o programa de análise 
estatística. Caso não se possa contar com esse perfil de funcionário(a), talvez 
a primeira alternativa acima (geração automática de gráficos e tabelas) seja 


a mais indicada. 
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7.4. Estilo 


Seja como prestação de contas à sociedade, seja como fonte de informação, os 
relatórios periódicos da Ouvidoria destinam-se a um público amplo e diversificado: 
autoridades e profissionais da segurança; jornalistas; intelectuais; estudantes ativistas 
de ONGs, de associações de classe, de movimentos sociais etc., e cidadãos em geral. 
Devem, portanto, ser legíveis e compreensíveis por pessoas com diferentes graus de 
escolaridade e diferentes tipos de formação. 

Isso significa que, além do rigor conceitual e analítico, é necessário preocupar- 
se com a forma do texto — desde a correção ortográfica e gramatical até a clareza 
da exposição. Devem-se evitar palavras rebuscadas, frases longas demais e termos 
técnicos ou jurídicos que não sejam conhecidos por leigos. 

Gráficos e tabelas também devem ser simples, de fácil compreensão e auto- 
explicativos. Ainda que se possam utilizar instrumentos de análise mais sofisticados, 
especialmente nos relatórios anuais, os resultados precisam ter sempre uma “tradução” 
textual, numérica e/ou gráfica que não exija dos leitores conhecimento prévio da 


metodologia adotada. 


7.5. Conteúdo 


Os relatórios devem ter uma parte fixa, que facilite a comparação entre diversos 
períodos e diferentes Ouvidorias, e uma parte variável, que introduza novos conteúdos 


a cada vez. 


O primeiro desafio na produção institucional de relatórios é conseguir que 
eles sejam feitos de forma eficiente, isto é, com o menor custo possível, e 


padronizada, ou seja, que facilite a comparação. 


O segundo desafio é evitar que relatórios padronizados se tornem repetitivos 
e sejam vistos como mero cumprimento de uma obrigação burocrática, sem 
preocupação de atrair o interesse dos leitores. Esse risco de burocratização 


é maior no caso dos relatórios trimestrais, que partem das mesmas tabelas 


e gráficos, e que precisam ser elaborados em pouco tempo. 


7.5.1. Conteúdos fixos 


A seção fixa dos relatórios objetiva um balanço dos protocolos abertos e 
tramitados no período, de modo que possam ser comparados com outros períodos e 


outras instituições. Os conteúdos mínimos que devem fazer parte dessa seção são: 


a) Contatos feitos com a Ouvidoria 

Todos os tipos de contatos, mesmo aqueles que não dão origem a protocolos 
devem ser contabilizados e apresentados: trotes, enganos, pedidos de informação, 
demandas fora das atribuições da Ouvidoria de Polícia etc. Trata-se de indicadores 
importantes para se saber, por exemplo: (a) o volume total de demandas que a 
instituição recebe; (b) a proporção dessas demandas que diz respeito a outros órgãos; 
(c) o volume de trotes e enganos, e a sobrecarga que isso representa para a linha 
telefônica da Ouvidoria, bem como para o trabalho dos atendentes; (d) o grau em que 
a instituição e suas atribuições são conhecidas do público. 

No caso das demandas e dos pedidos de informação fora da competência da 
Ouvidoria, cabe ainda informar a que se referiam e a que tipos de órgãos ou instâncias 
foram encaminhados: ouvidoria geral do estado ou da prefeitura, outras ouvidorias 
temáticas estaduais ou municipais, juizados de pequenas causas, secretarias de estado 


e assim por diante. 


b) Natureza dos casos comunicados 

Este constitui um dos focos centrais do relatório. Deve-se apresentar o número 
de protocolos, total e por natureza, recebidos no período em exame. O objetivo dessa 
análise é detectar possíveis tendências na evolução dos diferentes tipos de comunicações 
e a possível existência de alguma variação incomum. Para tanto, convém comparar o 
número de protocolos de cada natureza (tortura, corrupção etc.) com o número registrado 
em períodos anteriores (ano ou trimestre). O ideal é comparar um período com o mesmo 
período do ano anterior — por exemplo, o primeiro trimestre de 2007 com o primeiro 
trimestre de 2006 — para evitar distorções devidas à sazonalidade, isto é, a aumentos ou 
quedas do número de casos de determinado tipo segundo a época do ano. 

Os casos devem ser apresentados de acordo com a classificação de naturezas 
usada pela própria Ouvidoria. Vale lembrar que um mesmo protocolo pode conter 
denúncias relativas a mais de um tipo de abuso, além de poder conter denúncias e 
elogios, denúncias e sugestões, ou elogios e sugestões. Por isso a soma de todas as 


naturezas costuma ser maior do que o número total de protocolos. 
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Embora se possa usar nos relatórios periódicos a classificação mais específica 
das naturezas (geralmente não recomendável, dado seu excessivo detalhamento), é 
fundamental sempre apresentar a distribuição dos protocolos segundo um elenco de 
categorias resumidas, que deveria ser comum a todas as Ouvidorias, para garantir a 
comparabilidade entre elas. O elenco proposto (ver definições mais detalhadas no 


capítulo 6) é o seguinte: 


Homicídio intencional 

Tortura 

Outros tipos de violência física 
Corrupção 

Abuso de autoridade 

Outros crimes ou contravenções 
Infração disciplinar 

Outras denúncias 

Deficiências no serviço policial 
Denúncias feitas por policiais 
Elogios 


Sugestões 


Como já dito, um mesmo caso pode conter diversos tipos de ocorrências e receber 
mais de uma classificação, segundo o elenco detalhado de naturezas previsto em cada 
Ouvidoria. Quando é feita a agregação por categorias sintéticas, deve-se observar a 
seguinte regra: se as duas ou mais classificações atribuídas ao caso estiverem dentro da 
mesma categoria sintética, esse caso será computado apenas uma vez. Por exemplo, uma 
denúncia classificada como “enriquecimento ilícito” e também como “estelionato” será 
equivalente, na tipologia resumida, a apenas uma denúncia de “corrupção”. Entretanto, 
se o caso inclui fatos que se enquadram em duas ou mais categorias sintéticas, ele 
será computado duas ou mais vezes. Por exemplo, um protocolo que contenha queixas 
sobre constrangimento ilegal (sem violência física) e extorsão será contado duas vezes, 


respectivamente nas rubricas “abuso de autoridade” e “corrupção”. 


c) Locais de ocorrência 
O relatório deve informar os locais em que aconteceram os fatos relatados, 
apresentando, primeiramente, a distribuição dos protocolos entre capital, região 


metropolitana (menos capital) e interior. Uma tabela resumida da distribuição por 


municípios, enfatizando aqueles com maiores e com menores números de casos 
comunicados à Ouvidoria pode ser útil, sobretudo para verificar que áreas do estado 
estão sendo mais e menos atendidas pelo órgão. Para a capital e outras cidades com 
grande volume de protocolos, é interessante também, pelos mesmos motivos, mostrar 


a distribuição por bairros, destacando os de maior e de menor incidência de casos. 


d) Fontes 

Deve-se ainda mostrar no relatório como os protocolos se distribuem segundo as 
fontes das quais se originaram. 

A maior parte dos protocolos é aberta a partir de comunicações feitas por pessoas 
que procuram a instituição porque sofreram, presenciaram ou tomaram conhecimento 
de crimes e abusos praticados por policiais. Mas também acontece de as pessoas se 
dirigirem a outras instituições — como ONGs ou comissões de direitos humanos — e 
essas instituições registrarem a denúncia, repassando-a depois à Ouvidoria de Polícia. 
No primeiro caso, denomina-se a fonte de comunicante direto(a) e, no segundo, de 
fonte institucional, ou indireta. 

A diferença é relevante para analisar o desempenho da Ouvidoria. Se, por 
exemplo, a proporção de casos de fonte institucional estiver aumentando, isso pode 
indicar que o alcance efetivo do órgão se ampliou, pela dinamização de uma rede 
de controle externo composta de instituições que recebem denúncias. Sobretudo 
em áreas periféricas da região metropolitana, ou no interior, onde a Ouvidoria não 
possua escritório ou núcleo de atendimento, uma participação maior de instituições 
locais como fontes de denúncias aponta para um efetivo aumento da cobertura e da 
capilaridade do trabalho de controle externo da polícia no estado. 

Outro tipo de fonte consiste nos protocolos abertos de ofício pela própria Ouvidoria, 
a partir de informações sobre abusos ou crimes graves cometidos por policiais, obtidas 
em documentos de outros órgãos (por exemplo, boletins de ocorrência) ou no noticiário 
da mídia. É importante diferenciar esses casos daqueles em que há comunicantes 
diretos ou indiretos, pois, enquanto os últimos expressam demandas provenientes da 


sociedade, os protocolos de ofício traduzem atitudes proativas da Ouvidoria. 


e) Canais de comunicação 
Também deve ser informada a distribuição dos casos segundo os meios que os 
comunicantes utilizaram para fazer contato com a Ouvidoria no período em foco: 


comparecimento pessoal, telefone, carta, fax, e-mail ou site da instituição. Isso é 
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Em 2005 foram realizadas as Cirandas do PRONAF para mulheres, que envolveram 250 técnicos(as) e lideranças do 
movimento. 


4) Elaborar e implementar uma política de Assistência Técnica e Extensão Rural e Assistência Técnica 
Sustentável com Enfoque de Gênero (ATER e AT), sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Foi realizada uma Chamada de Projetos de ATER para Trabalhadoras Rurais em 2006, com aprovação de 22 projetos. 
Com mulheres quilombolas foram 4 projetos de ATER, beneficiando 5 comunidades de Oriximina, Invernada dos Negros, 
Kalunga, Jacarequara e Pimenteira. Na chamada de ATER de 2007 foram aprovados 17 projetos. ES). 

5) Monitorar e avaliar a implantação da política de gênero de Assistência Técnica e Extensão Rural e emitir 
pareceres; acompanhar e avaliar projetos apoiados pelo subprograma de ATER setorial, sob a responsabilidade 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Foram emitidos 24 pareceres. 


6) Promover rede social em gênero e assistência técnica e extensão rural, sob a responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 


Foram capacitados 806 técnicos(as) extensionistas. 


7) Capacitar agricultoras familiares para o acesso a novos conhecimentos tecnológicos e profissionais, sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Dos 45 projetos do Pronaf Capacitação que foram apoiados no ano de 2004, 10 foram protagonizados por mulheres 


trabalhadoras rurais. Em 2005, mais 05 projetos foram apoiados. Em 2006 foram 22 projetos aprovados na Chamada de 
Ater para Trabalhadoras Rurais para capacitação das agricultoras familiares. Em 2007 foram aprovados 17 projetos. 
8)Elaborar plano de desenvolvimento territorial e gênero, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 

Foi elaborado um projeto para o Fortalecimento das Mulheres Rurais no Desenvolvimento Territorial. 

9) Implementar ação piloto de desenvolvimento territorial e gênero, sob a responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 

Foi elaborado um documento referencial para Fortalecimento do Protagonismo das Mulheres Rurais no Desenvolvimento 
Territorial. Em 2006 foi realizada a Chamada para Projetos - Apoio Financeiro a Projetos de Infra-Estrutura para 
Atividades Produtivas de Mulheres Trabalhadoras Rurais. Foram aprovados 8 projetos, em que foram proponentes 22 
Administrações Municipais. 

10) Promover a inclusão das organizações de mulheres nas articulações institucionais no território, sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Foram incluídas 250 organizações de mulheres. 


11) Capacitar os operadores(as) de crédito quanto às especificidades de gênero, raça e etnia, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi estabelecida uma parceria com o Banco da Mulher, importante instituição nacional, que conta com uma rede de 
operadoras de microcrédito, para promover a capacitação e sensibilização de agentes financeiros, de forma a promover o 
atendimento às mulheres moradoras de regiões urbanas, possibilitando o seu acesso ao microcrédito produtivo. O 
convênio, de natureza plurianual, realizou, entre 2005 e 2006, 480 capacitações nos estados de Amapá, Bahia, Espírito 
Santo, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins. 
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importante não só para a avaliação do sistema de atendimento do órgão como para 
o conhecimento de preferências dos comunicantes, as quais podem ter relação com 
diferentes fatores. Uma alta proporção de comunicações feitas presencialmente, se 
houver outros canais disponíveis, pode, por exemplo, indicar um alto grau de confiança 
na Ouvidoria, refletir um padrão de denúncias em que prevalecem casos de menor 


gravidade ou sugerir a existência de falhas nos outros meios de acesso à instituição. 


f) Perfil dos comunicantes 
Inicialmente, a caracterização das pessoas que apresentam denúncias deve 
informar o grau de sigilo por elas exigido. Como já se viu nos capítulos anteriores, há 


basicamente três alternativas: 


1. Comunicante sem restrições de identificação, cujo nome pode ser divulgado; 

2. Comunicante que solicitou sigilo, isto é, que forneceu nome e dados pessoais 
para a Ouvidoria, mas não autorizou sua divulgação para nenhum outro órgão 
ou pessoa; 

3. Denunciante anônimo(a), que normalmente faz a denúncia por telefone e cuja 
identidade é desconhecida até pela Ouvidoria, embora possa concordar em 


fornecer alguns dados gerais de perfil, como sexo, idade, escolaridade etc. 


A distribuição dos casos segundo essas três categorias é relevante para se analisar 
certos aspectos do funcionamento do controle externo, como o peso das denúncias 
anônimas e suas consequências para a investigação; a possível relação entre graus 
de sigilo e gravidade das denúncias apresentadas; possíveis diferenças de perfil entre 
denunciantes identificados e anônimos, e assim por diante. 

Outra informação de interesse para caracterizar as pessoas que procuram 
a Ouvidoria, especialmente no caso de denúncias, é o papel que essas pessoas 
desempenharam nos fatos relatados. Como também já foi visto no capítulo 6, há 
várias possibilidades: quem denuncia pode ter sido a vítima dos abusos, pode estar 
comunicando abusos sofridos por pessoas próximas, pode ter testemunhado desvios 
policiais, sem necessariamente ter relação com as vítimas, ou pode estar relatando 
algo de que tem conhecimento mas não presenciou diretamente. É mais raro, mas 
pode acontecer, de o(a) comunicante ser autor(a) dos fatos que narra, ou então ser 
ao mesmo tempo autor(a) e vítima; por exemplo, um policial que procure a Ouvidoria 
para relatar abusos que sofreu de um superior e que acabe admitindo ter também 


cometido alguma ilegalidade. 


No caso de denunciantes não-vítimas, importa ainda mostrar a relação que 
eles mantêm com a vítima: pai/mãe, filho(a), irmão(ã), outro(a) parente, amigo(a), 
vizinho(a), colega de trabalho etc. 

Finalmente, cabe caracterizar demográfica e socialmente as pessoas que 
apresentaram denúncias no período focalizado, mostrando sua distribuição segundo 
algumas variáveis básicas como sexo, idade, raça/cor, grau de instrução, renda etc. 
Nessa caracterização, é importante utilizar categorias e recortes — de raça/cor, 
profissão, faixas etárias etc.- adotados por órgãos oficiais de estatística como o IBGE, 
para permitir a comparação do universo de comunicantes da Ouvidoria com outros 


segmentos da população. 


g) Perfil dos autores de abusos 

Antes de mais nada, deve-se apresentar a distribuição das queixas recebidas 
segundo a corporação dos denunciados: Polícia Civil, Polícia Militar e outras que estejam 
sob o mandato da Ouvidoria. Além dos números absolutos, é fundamental comparar os 
índices de denúncias por 100 ou por 1000 agentes de cada corporação. Isso porque os 
tamanhos dos seus efetivos são diferentes (em geral o da PM é muito maior que o da 
Polícia Civil) e a simples comparação dos números absolutos tenderá a apontar como 
mais problemática a instituição mais numerosa, embora, em termos proporcionais, 
possa ocorrer exatamente o contrário. 

Também é importante mostrar no relatório os elogios e sugestões dirigidos a 
cada corporação. Geralmente, contudo, esses tipos de comunicação costumam 
representar uma parcela muito pequena dos protocolos da Ouvidoria, motivo pelo qual 
as recomendações feitas aqui dizem respeito fundamentalmente a denúncias. 

Para cada instituição policial, deve-se fazer um ranking das unidades (batalhões, 
delegacias) segundo os números de agentes denunciados. Isso tem grande importância 
para o trabalho da Ouvidoria, que deve atuar proativamente junto aos comandantes 
ou chefes das unidades com maiores volumes de denúncias, para tentar reduzi-las. A 
simples publicação do ranking pode induzir os comandos locais a tomarem providências 
que tirem suas unidades dos primeiros lugares. E, além do número total de queixas, 
pode-se mostrar também a ordenação de batalhões e delegacias segundo certos tipos 
de denúncias — por exemplo, violência policial ou corrupção —, para estimular a 
tomada de medidas preventivas específicas. 

Finalmente, deve-se mostrar a distribuição das denúncias de acordo com o posto 


hierárquico (patente, graduação, cargo) ou a função dos agentes denunciados. Além 


211 


212 


dos números absolutos, é preciso comparar também os relativos, vale dizer, o número 
de denunciados em cada 100 agentes de cada posto. Do contrário, os graus hierárquicos 
mais baixos, com maior efetivo (por exemplo, soldados PM), tenderão a aparecer como 
os maiores alvos de queixas, quando, proporcionalmente, os escalões superiores podem 


ser os mais denunciados. 


h) Resultados de denúncias 

Pouco sentido tem divulgar quantas queixas a Ouvidoria recebe e de que natureza 
se não se informa o que afinal acontece com elas, ou seja, que resultado se alcança 
com o trabalho de controle externo da polícia. Isso é de fundamental importância 
para a transparência institucional e para a avaliação do desempenho das Ouvidorias. 
Pesquisas realizadas mostram que os denunciantes querem saber sobretudo qual foi o 
desfecho da sua denúncia e se sentem satisfeitos com a atuação do órgão quando têm 
conhecimento de que a queixa apresentada resultou em alguma punição ou em alguma 
medida prática. 

Entretanto, os relatórios de muitas Ouvidorias não contemplam esse aspecto, 
que depende do fornecimento de informações por outros órgãos, especialmente pelas 
Corregedorias, pelo Ministério Público e pelo Judiciário. No capítulo 8 será enfatizada 
a importância fundamental de se trabalhar em parceria e estreitar laços com esses 
órgãos, entre outros motivos, para que a Ouvidoria possa acompanhar regularmente o 
andamento dos casos que encaminha e prestar contas dos resultados à sociedade. 

De qualquer modo, o relatório deve informar quantas denúncias foram arquivadas 
pela Ouvidoria no período em foco, qual o motivo do arquivamento e qual o desfecho 
conhecido para o caso. O “arquivamento” ocorre quando a Ouvidoria considera que já 
cumpriu o seu papel nesse caso e que, independentemente de o resultado final ter sido 
satisfatório ou não, nada mais pode ser feito no âmbito do controle externo, salvo se 
surgirem novos fatos ou informações (ver capítulo 6). 

Deve-se mostrar ainda a avaliação que a Ouvidoria fez dos resultados de denúncias 
arquivadas no período. Não apenas por meio de categorias gerais (“satisfatório” ou 


“insatisfatório”), mas também partir de critérios mais específicos, a saber: 


a) se a denúncia tinha ou não elementos suficientes para permitir uma 
investigação; 
b) se a investigação da Corregedoria chegou a comprovar o abuso, determinou 


que a denúncia foi infundada ou foi inconclusiva por falta de provas; 


c) se a investigação da Corregedoria foi considerada satisfatória ou não pela 
Ouvidoria; 
d) se houve punição dos denunciados, seja de tipo administrativo ou penal; 


e) sea punição, de acordo com a Ouvidoria, foi insuficiente, justa ou excessiva. 


Algumas dessas dimensões estão encadeadas: por exemplo, só se a denúncia 
continha informações suficientes para ser investigada será possível avaliar se a 
investigação da Corregedoria foi satisfatória ou não (ver fluxograma no capitulo 6). 

Vale notar que as denúncias “arquivadas” no período coberto pelo relatório, 
digamos, no primeiro trimestre do ano, não correspondem necessariamente aquelas 
recebidas nesse mesmo período. O mais provável é que correspondam, na maioria, a 
protocolos abertos ao longo do ano anterior. 

É importante, por isso, complementar os dados sobre denúncias arquivadas no 
período com informações sobre o estado atual das denúncias recebidas num período 
anterior. Por exemplo, o relatório do primeiro trimestre de 2007 informaria o estado 
atual dos protocolos abertos no primeiro trimestre de 2006, e o relatório anual de 2007 
mostraria em que situação se encontram aqueles abertos ao longo de 2006. Isso na 
hipótese de se considerar que um ano é o tempo médio necessário para que a denúncia 
chegue a algum resultado, mas esse prazo pode ser reduzido, por exemplo, para seis 
meses se for essa a expectativa temporal de obtenção de um desfecho. 

Também é relevante que se indique o tempo médio transcorrido entre o 
recebimento e o arquivamento da denúncia, assim como o tempo médio entre o 
recebimento da denúncia e cada uma das fases mais importantes da tramitação: final das 
investigações; abertura de processo penal, quando for o caso; punição (administrativa 
ou penal). 

Finalmente, recomenda-se que o relatório forneça dados sobre contatos feitos 
posteriormente entre a Ouvidoria e os denunciantes: por exemplo, proporção dos que 
foram procurados pelo órgão, proporção dos que o procuraram por iniciativa própria 
para saber do andamento do caso e proporção dos que receberam informações sobre 


o resultado final da denúncia. 
7.5.2. Conteúdos variáveis 


Como já dito, além da parte fixa, que apresenta os mesmos tipos de dados a 


cada período, os relatórios devem incluir uma ou mais seções variáveis, contendo 
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informações novas a cada vez. Com isso se garante a comparabilidade entre períodos 
e Ouvidorias, mas se evita produzir documentos repetitivos e maçantes, que acabarão 
desinteressando o(a) leitor(a) regular. Conteúdos variáveis podem funcionar também 
como mais um veículo de informação e de prestação de contas à sociedade. 

A seguir são sugeridos alguns tipos de conteúdos para a parte variável dos 
relatórios. Obviamente, não se espera que todos eles incorporem todas as possibilidades 
listadas. No caso dos relatórios trimestrais, mais concisos e de elaboração mais rápida, 
provavelmente só se poderá incluir uma ou duas dessas opções. Já no caso dos anuais, 


é recomendável incorporar várias. 


a) Textos independentes 


Autores com experiência em áreas como controle interno ou externo da polícia, 
direitos humanos, reforma policial etc. podem ser convidados a escrever textos 
que sirvam para a reflexão e para a contextualização do trabalho da Ouvidoria. O 
relatório, com prévia autorização, também pode reproduzir textos já publicados em 


outros veículos. 


b) Temas específicos 


A cada período, pode-se eleger um foco temático — denúncias de uma certa 
natureza ou perfil dos denunciantes, entre outros — e analisar mais detalhadamente as 


informações disponíveis sobre esse tema, contemplando, por exemplo: 


e Evolução temporal 


Exame dos números relativos ao tipo de fenômeno em questão ao longo dos 
últimos anos, para evidenciar tendências e tentar esclarecer os fatores que possam 
ter contribuído para o comportamento verificado. Essa análise depende, é claro, da 


existência de séries históricas suficientes. 


e Análise multivariada 


Cruzamento de diversas variáveis para se conhecer mais profundamente um 
fenômeno. Eis alguns exemplos: cruzando-se a natureza das denúncias com os resultados 
finais, pode-se verificar se há tipos de denúncias mais fáceis de resolver do que outras. 
Comparando-se o desfecho de denúncias anônimas com o das identificadas, é possível 


constatar diferenças nas taxas de esclarecimento de cada modalidade. Ou ainda, 


analisando-se conjuntamente o perfil sócio-econômico das vitimas e a natureza das 


denúncias, pode-se perceber que tipos de pessoas denunciam mais cada tipo de abuso. 


c) Relato de casos 


Numa seção do relatório pode-se narrar um ou mais casos concretos, entre 
os registrados no período pela Ouvidoria, obviamente omitindo a identidade de 
comunicantes e envolvidos, e eliminando quaisquer outras informações que permitam 
identificá-los. Os casos exemplares podem ser escolhidos por ilustrarem tipos 
recorrentes de denúncias ou por outros motivos relevantes. Também se podem relatar 
elogios que exemplifiquem “boas práticas” da ação policial ou do funcionamento 
do sistema de justiça criminal. Podem-se ainda reportar sugestões especialmente 
interessantes feitas pela população no sentido de melhorar as polícias, a Justiça ou 
a própria Ouvidoria. 

Relatos como esses facilitam a identificação dos leitores com o conteúdo e 
tornam o relatório mais atraente, sobretudo para pessoas menos habituadas a lidar 


com estatísticas. 


d) Análise de conjuntura 


É interessante também apresentar comentários sobre fatos ou debates atuais 
envolvendo o controle externo da polícia ou, mais genericamente, a área de segurança 
pública, tanto em nível estadual quanto federal. Por exemplo, mudanças legislativas 
ou decisões políticas que poderiam reforçar ou dificultar o trabalho das Ouvidorias num 


futuro próximo. 


e) Outros conteúdos 


Notícias 


Se, como se espera, as Ouvidorias não ficarem restritas a receber denúncias e 
monitorar sua tramitação, mas também participarem de e/ou organizarem encontros, 
reuniões, cursos, seminários etc., as atividades realizadas durante o período coberto 


pelo relatório devem ser informadas. 


Agenda 


Eventos programados pela Ouvidoria para os próximos períodos. 
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Anúncios 


Chamadas para concursos, divulgação de eventos relevantes promovidos por 


outros órgãos etc. 


Ouvidoria na mídia 


Breve clipping das matérias ou entrevistas mais importantes, relativas ao trabalho 


da Ouvidoria, publicadas na imprensa durante o período que o relatório abrange. 


7.6. Estrutura 


Para simplificar a produção da parte fixa dos relatórios, ela deve se estruturar 
em torno de tabelas e gráficos contendo as informações mencionadas nas seções 
anteriores. Em condições ideais, esses gráficos e tabelas devem ser gerados 
automaticamente, a cada novo relatório, pelo software de gestão ou pelo programa 
de análise de dados. Mas, mesmo que a Ouvidoria ainda não conte com um sistema 
totalmente informatizado e utilize programas mais simples como Word e Excel, pode 
economizar bastante tempo armazenando modelos reprodutíveis a cada período (em 
Excel, por exemplo, pode-se manter o formato dos gráficos, limpando-se os dados 
antigos e acrescentando-se os novos). 

Cada tabela ou gráfico deve merecer um breve comentário, pelo menos um 
parágrafo, sublinhando os principais resultados. Quando for o caso, vale a pena 
comparar esses resultados com os de período(s) anterior(es) para ressaltar alguma 
tendência notável, seja de mudança ou de estabilidade. 

Após a apresentação dos dados comentados, é fundamental que conste uma 
seção de conclusões, contendo uma síntese ou balanço geral do período, que destaque 
os aspectos mais importantes, as principais mudanças em relação a períodos anteriores 
e os principais desafios para o futuro próximo. Essa seção deve ser escrita com a 
participação do(a) ouvidor(a). 

A estrutura indicada acima é suficiente para a parte fixa do relatório, seja ele 
trimestral ou anual. Entretanto, como já dito, espera-se dos relatórios anuais um 
grau de profundidade maior e uma parte variável bem mais extensa. Esses relatórios 
apresentam um balanço mais detalhado do trabalho da Ouvidoria e servem para 
planejar o trabalho futuro, por isso seu tom deve ser avaliativo e reflexivo. Já os 


relatórios trimestrais podem ser mais simples, centrados sobretudo no monitoramento 


das atividades correntes e na identificação das mudanças mais significativas. 
Em suma, a estrutura básica proposta para os relatórios, incluindo conteúdos 


fixos e variáveis, é a seguinte: 


Il. Contatos recebidos 
Il. Protocolos: denúncias, elogios e sugestões 
a. Fontes e canais dos protocolos 
b. Natureza dos fatos 
c. Locais de ocorrência 
HI. Perfil dos comunicantes e das instituições 
a. Comunicantes 
b. Instituições 
IV. Perfil dos denunciados 
a. Polícia Militar 
b. Polícia Civil 
c. Outras instituições (no mandato da Ouvidoria) 
V. Resultados das denúncias 
VI. Conclusões (balanço do período) 
VII. Outras atividades: notícias, agenda, avisos etc. 


VIII. Seções complementares (textos encomendados, análise de conjuntura, 


estudos temáticos etc.) 


7.7. Exemplo de relatório trimestral 


Em apêndice a este capítulo, apresenta-se um relatório trimestral hipotético, 
de acordo com as especificações anteriormente mencionadas. O propósito é fornecer 
uma referência para as diversas Ouvidorias, especialmente para aquelas que estejam 
começando a funcionar. Evidentemente, a forma de apresentação dos dados, o número 
de seções e os conteúdos variarão conforme as necessidades e os contextos locais. 
Recomenda-se, porém, que todas as Ouvidorias procurem apresentar no mínimo os 
conteúdos fixos sugeridos no apêndice, para garantir a comparabilidade dos relatórios 


de diferentes estados. 
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Perguntas de assimilação 


1. Que requisitos básicos devem ter os relatórios produzidos pelas Ouvidorias de 


Polícia? 


2. Quais são as diferenças de conteúdo mais importantes entre relatórios 


trimestrais e relatórios anuais? 


3. Quem deve ser responsável pela elaboração dos relatórios? 


4. Quais são as vantagens e desvantagens da geração automática de gráficos e 
tabelas pelo software de gestão de informações da Ouvidoria? 


5. Mencione algumas das seções que podem constar da parte variável dos relatórios. 


Questões para discussão 


1. Que estratégia de divulgação dos relatórios seria especificamente adequada à 


Ouvidoria do seu estado? 


2. Que pessoas ou instituições externas, em seu estado, poderiam colaborar na 


elaboração do relatório da Ouvidoria? 


3. Que impacto provoca ou provocaria, no seu estado, a divulgação periódica de 


rankings de batalhões e delegacias com maiores números de denúncias? 





Apêndice ao capítulo 7 


Modelo de relatorio trimestral 


Janeiro a março de 2007 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


12) Apoiar técnica e financeiramente projetos de geração de emprego, trabalho e renda, como incubadoras, 
cooperativas e associações, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Até setembro de 2006 foram apoiados 39 projetos. 


13) Buscar o apoio de instituições financeiras, públicas e privadas, para garantir e/ou ampliar o acesso das 
mulheres às linhas de microcrédito produtivo, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. 


Ver ação 12. 


14) Divulgar, por meio de campanhas, informações sobre as linhas de crédito existentes e as formas de 
acesso, sob a responsabilidade da: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


No que se refere a créditos para as Trabalhadoras Rurais foi obtido o avanço do Pronaf Mulher que se tornou uma linha 
específica de investimento disponível exclusivamente para as mulheres, que se enquadravam nos grupos C, De E do 
Pronaf. As mulheres rurais que se enquadraram em todos os grupos têm direito ao Crédito Especial - O Pronaf Mulher. 
Uma linha especial que teve seu acesso facilitado através da garantia de uma operação a mais por família, independente 
do crédito que tenha sido contratado pelo grupo familiar. Através desse crédito podem ser financiadas atividades agrícolas 
e não-agrícolas iguais ou distintas daquelas que vem sendo praticadas pelas unidades familiares que elas integram.Este 
crédito pode ser acessado de maneira individual ou coletiva. Quanto às demais categorias, a SPM e MDA mantêm o 
Protocolo com o Banco Popular do Brasil com o objetivo de aumentar o microcrédito para as mulheres. 


15) Realizar Feira Nacional e outras para o comércio dos produtos confeccionados pelas mulheres rurais, sob 
a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Na I Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária em 2004 estiveram participando 4 organizações produtivas 
de mulheres trabalhadoras rurais; já na II Feira Nacional em 2005 foram 31 grupos produtivos. Em 2006, na III Feira 
Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária aprovou-se a participação de 36 grupos produtivos de mulheres. 

16) Promover redes de comercialização das mulheres rurais, índias e quilombolas, sob a responsabilidade do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Foi constituído um projeto de apoio aos Grupos Produtivos de Mulheres Rurais. Realizada em 2007 chamada específica 
para apoio financeiro a projetos de organização produtiva de mulheres trabalhadoras rurais, com aprovação de 13 
projetos e volume de recursos na ordem de 1,9 milhões. 


17) Priorizar o apoio a empreendimentos de economia solidária apresentados por associações de mulheres, 
sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Foram apoiados 5 empreendimentos em Minas Gerais, beneficiando 47 mulheres. Obs: dados de 2005. Em relação aos 
dados de 2006, a SENAES ainda está concluindo os relatórios. 


18) Apoiar técnica e financeiramente projetos de cooperativismo protagonizados pelas mulheres rurais, sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


19) Atender jovens mulheres de forma prioritária na linha de financiamento Jovem Empreendedor do 
Programa de Geração de Emprego e Renda, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


O Programa permaneceu sendo apoiado pelo SEBRAE e pelo MTE. 
20) Capacitar Agentes Multiplicadores para estruturação da economia solidária (assistência técnica, 
formação de redes para consumo, comercialização, auto-gestão e crédito, dentre outras ações) em 
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|. CONTATOS RECEBIDOS 


A Ouvidoria de Polícia, no primeiro trimestre de 2007, recebeu um total de 5.100 
contatos, como mostra o Gráfico 1. Desses contatos, 35% foram trotes, 20% referiam- 
se a fatos ou solicitavam informações sobre temas fora das atribuições da Ouvidoria, 
14% foram Ligações por engano e 6% foram de pessoas indagando sobre o andamento 
de suas denúncias. Em 1.300 casos (25% do total), os contatos resultaram na abertura 


de um protocolo. 


Gráfico 1 
Distribuição dos contatos feitos com a Ouvidoria de Polícia 
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Nos 1.000 casos que fugiam à competência desta Ouvidoria, os atendentes 
forneceram informações para que as pessoas procurassem outros órgãos: 50% dos casos 
foram encaminhados à Ouvidoria Geral do estado, pois não diziam respeito a policiais 
e sim a outros tipos de funcionários públicos estaduais; 20% foram encaminhados a 
Ouvidorias de diversas prefeituras, uma vez que se referiam a guardas municipais e 
a outros servidores desse nível de governo. Dos 30% restantes, 20% foram dirigidos 
à Secretaria de Saúde do estado, 5% a Juizados de Pequenas Causas e 5% a outras 


instituições públicas e privadas. 


Il. PROTOCOLOS 


Os protocolos registrados pela Ouvidoria de Polícia contêm denúncias, elogios 
e/ou sugestões ref envolvidos) e um elogio (sobre outro policial presente aos fatos). 


Por esse motivo, a soma de denúncias, elogios e sugestões pode superar o total de 
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protocolos registrados em cada período. Neste trimestre, os 1.300 protocolos abertos 
continham 1.200 denúncias, 75 elogios e 35 sugestões. 

O Gráfico 2 mostra o número mensal de denúncias e de elogios ou sugestões 
registrados pela Ouvidoria de Polícia durante o período considerado e ao longo de 
todo o ano anterior. Como se pode notar, fevereiro foi o mês de pico das denúncias no 
primeiro trimestre de 2007, ao passo que em 2006, o maior volume de denúncias não 
só do trimestre, mas do ano todo, havia sido registrado no mês de março. 

Comparando-se os primeiros trimestres de 2006 e 2007, observa-se ainda um 
aumento de 20% na quantidade de denúncias acolhidas (de 1.000 para 1.200) e um 
ligeiro decréscimo no número de elogios e sugestões (de 120 para 110). Entretanto, 
a observação de apenas 2 anos não permite saber se tais oscilações configuram uma 
tendência ou se são fenômenos meramente conjunturais. 

Gráfico 2 


Números de denúncias e de elogios ou sugestões 
registrados por mês — 2006 e 2007 

















500 + 
400 4 
300 4 
200 4 
100 4 
á Jan | Fev | Mar | Abr |Maio| Jun | Jul | Ago | Set | Out | Nov | Dez 
— Denúncias 2006 200 | 350 | 450 | 300 | 320 | 280 | 350 | 310 | 330 | 280 | 300 | 340 
— Flogios e sugestões 2006 | 45 | 38 | 37 | 26/39/44 |41/37]28/44 |32]30 
— Denúncias 2007 300 | 500 | 400 
— Flogios e sugestões 2007 | 35 | 38 | 37 















































Il.1 Fontes 


Os protocolos em geral são abertos a partir da iniciativa de pessoas — aqui 
chamadas de comunicantes — que comparecem, telefonam ou escrevem à Ouvidoria. 
Mas também podem ser registrados a partir de uma iniciativa indireta, isto é, quando 
a pessoa procura uma outra instituição e esta encaminha a denúncia à Ouvidoria. Há 
ainda casos em que a própria Ouvidoria de Polícia age “de ofício”, abrindo um protocolo 
com base em informações obtidas, por exemplo, nos meios de comunicação. Como se 


observa na Tabela 1 a seguir, mais de 80% dos 1.300 protocolos abertos no primeiro 


trimestre de 2007 tiveram como fonte comunicantes diretos; 11,5% se originaram de 


instituições e 3,8%, de iniciativas de ofício da Ouvidoria. 

















Tabela 1 
Protocolos segundo tipo de fonte 
Fonte N % 
Comunicante direto 1.100 84,6 
Instituição 150 11,5 
De ofício 50 3,8 
Total 1.300 100,0 











Il.2 Canais de contato 


Os comunicantes diretos dispõem de cinco meios de contato com a Ouvidoria de 


Polícia: presencial, telefônico, por carta, por fax e por formulário no site institucional. 


Dos 1.100 protocolos com comunicantes diretos registrados no trimestre em foco, o 


canal mais utilizado foi o telefônico (50% dos casos), seguido do comparecimento 


pessoal (31,8%) e do formulário online (11,4%), como mostra a Tabela 2. 


Em comparação com igual período de 2006, nota-se um crescimento bastante 


expressivo dos protocolos abertos a partir de comparecimento pessoal, o que talvez 


se explique por um aumento da confiança da população no trabalho da Ouvidoria, 


e também pela recente abertura de núcleos de recepção de denúncias no interior 


do estado. 


Tabela 2 


Protocolos, segundo canal de contato utilizado pelos comunicantes 





























2006 2007 
Tipo de contato 
N % N % 

Presencial 150 15,0 350 31,8 
Telefônico 600 60,0 550 50,0 
Por carta ou fax 50 5,0 75 6,8 
Por formulário online 50 5,0 125 11,4 
Total 1.000 100,0 1.100 100,0 
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|l.3 Natureza dos fatos comunicados 


Os protocolos são classificados quanto à natureza dos fatos narrados. A Tabela 3 
permite observar que, no trimestre em questão, mais de 20% dos protocolos continham 
denúncias relativas a violência policial, incluindo-se aí casos de homicídio, tortura 
e outras modalidades de agressão física. Diferentemente do primeiro trimestre do 
ano anterior, quando a categoria mais comum de denúncia foi abuso de autoridade, 
em 2007 a violência policial foi a modalidade mais denunciada, com destaque para a 
categoria “outros tipos de violência física”, que engloba crimes sexuais, roubos, lesões 
corporais, sequestros etc., e que passou de 7,4% para 16%. 

Vale ressaltar que a soma de todas as naturezas é superior ao total de protocolos, 


pois um mesmo protocolo pode conter fatos classificáveis em mais de uma natureza. 


Tabela 3 
Protocolos segundo a natureza dos fatos comunicados 
nos primeiros trimestres de 2006 e 2007 


















































1º trimestre de 2006 1º trimestre de 2007 

Natureza da comunicação 
N % N % 

Homicídio intencional 30 2,0 50 2,17 
Tortura 10 0,7 30 1,6 
Outros tipos de violência física 110 7,4 295 16,0 
Corrupção 150 10,1 180 9,8 
Abuso de autoridade 270 18,1 290 15,8 
Outros crimes ou contravenções 220 14,8 230 12,5 
Deficiências no serviço policial 140 9,4 160 8,7 
Infração disciplinar 220 14,8 235 12,8 
Outras denúncias 100 6,7 120 6,5 
Denúncias de policiais 120 8,1 140 7,6 
Elogios 80 5,4 75 4,1 
Sugestões 40 2,17 35 1,9 
Total de naturezas 1.490 100,0 1.840 100,0 
Total de protocolos 1.120 = 1.300 - 

















A partir deste ponto, focalizaremos apenas as denúncias, dado que elas 
representam mais de 90% do total de protocolos e também porque sua análise é 


especialmente relevante para a formulação de propostas de prevenção. 


Il.4 Região de ocorrência 


O Gráfico 3 mostra a distribuição das denúncias segundo a região do estado onde 
ocorreram os fatos comunicados à Ouvidoria durante o trimestre em exame. Na sua 
maior parte (70%), essas denúncias se referem à capital ou à região metropolitana 
e apenas 30% delas mencionam localidades do interior — proporções praticamente 
idênticas às observadas no primeiro trimestre de 2006. 

Isto não significa necessariamente que aconteçam mais abusos policiais na capital 
e no seu entorno, pois a distribuição regional das denúncias sofre forte influência da 


maior facilidade de acesso à Ouvidoria pelos moradores da região metropolitana. 


Gráfico 3 
Denúncias, segundo região de ocorrência 


dos fatos relatados 


Interior 
360 (30%) 





Restante Capital 
da Região 600 (50%) 
Metropo- 


litana 
240 (20%) 


Il.5 Casos ocorridos na capital, segundo bairro 


Como se viu acima, metade das denúncias referia-se a fatos ocorridos na capital 


do estado. A Tabela 4 permite visualizar a quantidade e a proporção de denúncias 


segundo os bairros onde tais fatos ocorreram. Observe-se que mais de 1/3 (cerca de 


38%) das denúncias relativas à capital diziam respeito a apenas três bairros. 
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Tabela 4 
Denúncias relativas à capital estadual, 
segundo bairro de ocorrência dos fatos relatados 






































Bairro N % 

Bairro A 100 16,7 
Bairro B 70 11,7 
Bairro € 55 9,2 
Bairro D 45 7,5 
Bairro E 40 6,7 
Bairro F 30 5,0 
Bairro G 25 4,2 
Bairro H 20 3,3 
Bairro | 15 2,5 
Outros bairros 200 33,3 
Total 600 100,0 











HI. PERFIL DAS INSTITUIÇÕES E DOS COMUNICANTES 


HI.1 Instituições 


Como já dito, algumas denúncias não são apresentadas diretamente por um(a) 
comunicante, mas por intermédio de uma instituição. Vê-se na Tabela 5 que associações 
profissionais (OAB, por exemplo) e instituições públicas de defesa dos direitos humanos 
foram as entidades que mais encaminharam denúncias indiretas no trimestre em foco, 
tendo enviado, respectivamente, 50 e 30 casos à Ouvidoria Essas instituições, via de 
regra, não encaminham elogios nem sugestões, apenas denúncias. 























Tabela 5 

Denúncias com fonte institucional, segundo tipo de instituição 
Tipo de instituição N % 
Associações profissionais 50 33,3 
Instituições de defesa dos direitos humanos 30 20,0 
Outras ONGs 15 10,0 
Associações de bairros 15 10,0 
Outros tipos de instituição 40 26,7 
Total 150 100,0 











HlI.2 Comunicantes 


Quando apresentam denúncias, os comunicantes diretos podem escolher entre 
três graus de identificação pessoal: (a) identificados são os que não impõem nenhuma 
restrição à identificação; (b) sigilosos são os que se identificam apenas para a Ouvidoria, 
não autorizando a divulgação de informações pessoais para outros órgãos, e (Cc) anônimos 
são os que não fornecem a sua identidade nem para a Ouvidoria. A Tabela 6 mostra 
que, no primeiro trimestre de 2007, cerca de 64% dos denunciantes diretos aceitaram 
identificar-se sem restrições e 22,7% forneceram sua identidade apenas à Ouvidoria de 
Polícia, para serem contatados posteriormente e informados do andamento das suas 


denúncias. Apenas 13,6% dos denunciantes optaram pelo anonimato total. 

















Tabela 6 
Número de denunciantes diretos, segundo tipo de identificação 
Identificação N % 
Identificado 700 63,6 
Sigiloso 250 22,17 
Anônimo 150 13,6 
Total 1.100 100,0 











A seguir, é traçado o perfil dos comunicantes que procuraram a Ouvidoria de 
Polícia para registrar denúncias no primeiro trimestre de 2007. Sobre os denunciantes 
anônimos, há muito poucas informações, mas elas serão analisadas sempre que possível. 

Como mostra a Tabela 7, mais de 80% dos 1.100 denunciantes diretos eram 


também as vítimas dos fatos relatados. 














Tabela 7 
Denunciantes segundo tipo 
Denunciante N % 
Vítima 900 81,8 
Não-vítima 200 18,2 
Total 1.100 100,0 











Em metade dos casos, os denunciantes que não foram vítimas eram familiares 


próximos das vítimas — irmãos, filhos ou pais —, como se nota na Tabela 8. 
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Tabela 8 


Denunciantes não-vítimas, segundo relação com 


a(s) vítima(s) dos fatos denunciados 























Relação denunciante-vítima N % 

Amigo(a) / colega 90 45,0 
Irmão(ã) 40 20,0 
Filho(a) 30 15,0 
Pai ou mãe 30 15,0 
Outra relação 10 5,0 
Total 200 100,0 











Observa-se abaixo que a maioria dos denunciantes é do sexo masculino (60%). 


Distribuição dos denunciantes por sexo 


Feminino 
440 (40%) 


A Tabela 9 apresenta a distribuição dos denunciantes por faixas etárias, sendo 
possível notar que quase 38% tinham menos de 30 anos de idade e quase 70% estavam 


abaixo dos 40. Do total de 1.100 denunciantes diretos, 250 não informaram a idade. 


Gráfico 4 





Masculino 
660 (60%) 


























Tabela 9 
Distribuição dos denunciantes por faixa etária 

Idade N % 

Até 18 anos 120 14,1 
18 a 30 anos 200 23,5 
30 a 40 anos 270 31,8 
40 a 50 anos 110 12,9 
50 a 60 anos 70 8,2 
Mais de 60 anos 80 9,4 
Total 850 100,0 











Nota-se ainda que mais de 70% dos denunciantes têm nível de escolaridade 
inferior a ensino médio completo, sendo que 9,8% não possuem nenhuma instrução. 
Somente 17,1% do total cursaram alguma série do ensino superior. O grau de instrução 


de 280 pessoas não foi informado. 


Gráfico 5 
Distribuição dos denunciantes por nível de escolaridade 


Superior incompleto Ed] 50 (6,1%) 


0 50 100 150 200 250 








Quando à raça/cor, o Gráfico 6 indica uma maior frequência de denunciantes que 
se auto-classificam como pardos (43,8%), vindo em seguida os brancos (31,3%) e negros 
(25,0%). Das 1.100 pessoas que apresentaram denúncias no trimestre analisado, 300 


não informaram sua raça/cor. 


Gráfico 6 
Distribuição dos denunciantes por raça/cor 


Brancos 
250 (31%) 






Pardos 
350 (44%) 


Negros 
200 (25%) 

A Tabela seguinte mostra a distribuição dos denunciantes de acordo com a renda 
pessoal mensal. Cerca da metade (52%) recebe de menos de 1 até 5 salários mínimos; 
29,3% recebem mais de cinco salários e 18,7% não possuem renda. Vale lembrar que 
esta última categoria pode incluir estudantes e donas de casa de classe média, não 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


organizações ou associações produtivas de mulheres, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 
O relatório da SENAES em fase de conclusão. 


21) Ampliar o acesso das mulheres a todos os sistemas de crédito disponíveis bem como o volume de crédito 
a elas, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


No Ano Agrícola 2004/2005 foram 322.508 contratos de operações de crédito do PRONAF realizados por mulheres. 
Relativamente ao Pronaf Mulher no ano agrícola 2004/2005 foram 2.486 contratos e em 2005/2006 foram 8.869 
contratos. No ano de 2006/2007 foram 10.854 contratos destinados no âmbito dos programas do MTE e do MDA, 
inclusive na linha Pronaf-Mulher. 


22) Divulgar o Pronaf-Mulher previsto no Plano Safra 2004/2005, e a obrigatoriedade da aquisição da 
Declaração de Aptidão para o crédito em nome dos dois titulares (homem e mulheres agricultores), sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Foram publicadas e distribuídas 120.000 cartilhas do PRONAF MULHER. Na safra 2004/2005 o Pronaf Mulher se tornou 
uma linha específica de investimento disponível exclusivamente para as mulheres que se enquadravam nos grupos C, D e 
E; a partir da Safra 2005/2006 as mulheres enquadradas em todos os grupos têm direito ao Pronaf Mulher. Na Safra 
2003/2004, o Pronaf Mulher era um sobreteto e estava circunscrito às mulheres de famílias enquadráveis nos Grupos C e 
D, sendo foram contratadas 469 operações. No Plano de Safra 2004/2005 quando o Pronaf Mulher se transformou em 
uma linha específica, foram realizados 2.486 contratos. No ano agrícola 2005/2006, tivemos acréscimo expressivo tanto 
no número de contratos quanto no volume de recursos, sendo realizados 8.869 contratos. Na safra 2006-2007 foram 
10.854 contratos. 


A terceira prioridade do “Autonomia e Igualdade no Mercado de Trabalho” do II PNPM refere-se a promover políticas de 
ações afirmativas que reafirmem a condição das mulheres como sujeitos sociais e políticos. Nesse sentido, foram 
estabelecidas as seguintes ações: 


1) Identificar e encaminhar para as providências cabíveis acordos e convenções que contenham cláusulas 
abusivas, ilegais ou que sejam atentatórias aos direitos iguais no emprego e profissão em relação ao gênero, 
raça e etnia, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


O MTE vem desenvolvendo, no âmbito da Secretaria de Relações do Trabalho (SRT), o Sistema Integrado de Relações do 
Trabalho (SIRT) - SRT/MTE, que permitirá o livre acesso a informações sobre cláusulas e acordos coletivos de trabalho 
que tenham as dimensões de gênero, raça, etnia, deficiência, entre outras formas de discriminação no trabalho nas 
informações do SIRT. (em fase de implementação - jan/2007). 


2) Realizar a mediação de conflitos em relação à prática discriminatória no acesso e nas relações de trabalho 


por meio dos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades das 
Delegacias Regionais do Trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Os Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades realizaram, no ano de 2006, 2.852 atendimentos relativos a 
denúncias de discriminação no trabalho. 

3) Ampliar as parcerias dos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades 
das Delegacias Regionais do Trabalho com entidades e associações feministas e com organizações 
governamentais, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Foi realizada uma parceria entre o MTE / Delegacias Regionais do Trabalho com a ELETRONORTE no Programa Pró- 
Equidade de Gênero na Amazônia Legal. A pareceria resultou em Oficinas “Identidade étnico-racial e de gênero” para 
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sendo necessariamente um indicador de pobreza. Dos denunciantes diretos, 350 não 


puderam ou não quiseram informar sua renda mensal à Ouvidoria. 


Tabela 10 
Distribuição dos denunciantes por faixas de 
renda mensal (em salários mínimos) 





























Renda N % 

Sem renda 140 18,7 
Até 1 salário minimo 170 22,7 
Mais de 1 a 5 salários mínimos 220 29,3 
Mais de 5 a 10 salários mínimos 120 16,0 
Mais de 10 salários mínimos 100 13,3 
Total 750 100,0 





Em suma, o perfil do(a) denunciante médio é o de uma pessoa jovem, com pouca 
instrução e baixa renda, o que corresponde ao perfil de pessoas que mais sofrem abusos 
por parte da polícia, particularmente nos casos de violência policial. A proporção de 
negros e pardos entre as pessoas que apresentaram denúncias é bem maior do que na 
população total do estado. 

Trata-se, basicamente, do mesmo perfil verificado em anos anteriores. Contudo, o 
aumento das denúncias de violência policial que se observou entre o primeiro trimestre 
de 2006 e o de 2007, se mantido no futuro, pode fazer crescer ainda mais a parcela de 


comunicantes com baixa renda e baixa escolaridade. 


IV. PERFIL DOS AUTORES DE ABUSOS 


A Ouvidoria de Polícia recebe denúncias de desvios de conduta praticados por 
agentes da Polícia Militar e da Polícia Civil. Na Tabela 11 apresenta-se o número 
absoluto de denunciados de cada corporação e também uma comparação entre as 
duas polícias levando em conta o tamanho dos seus efetivos. Ao longo do trimestre em 
foco, a Polícia Militar teve 1.000 agentes denunciados, contra 500 da Polícia Civil, mas, 
quando se consideram os respectivos efetivos, resulta que a Polícia Civil teve um índice 
de denúncias — 16,7 para cada 100 agentes — maior que o da Polícia Militar, com 10 


denunciados em cada 100 policiais. 


Tabela 11 


Número de denunciados, efetivo e denunciados 
por cem agentes, segundo corporação 














Corporação Denunciados Efetivo Denunciados por 100 agentes 
Polícia Militar 1.000 10.000 10,0 
Polícia Civil 500 3.000 16,7 
Total 1.500 13.000 11,5 














IV.1 Polícia Militar 


Entre os policiais militares, como mostra a Tabela 12, os postos com maiores 


números absolutos de agentes denunciados foram os de cabo (240 denúncias) e 


soldado (200 denúncias). Contudo, proporcionalmente aos efetivos de cada patente ou 


graduação, os postos que apresentaram maiores incidências de denúncias estavam no 


topo, e não na base da hierarquia: os de major, tenente-coronel e coronel, cada uma 


das patentes com 20 ou mais denunciados para cada 100 agentes. 


Tabela 12 


Denunciados da Polícia Militar, segundo patente ou graduação 



































Patente/ graduação Nº de denunciados Efetivo es E RA 
Coronel 2 10 20,0 
Tenente-coronel 40 200 20,0 
Major 70 340 20,6 
Capitão 98 550 17,8 
Tenente 120 800 15,0 
Aspirante 60 1000 6,0 
Sargento 170 1.600 10,6 
Cabo 240 2.500 9,6 
Soldado 200 3.000 6,7 
Total 1.000 10.000 10,0 














Os batalhões A, Be C tiveram os maiores números de denunciados no período, 


com 230, 180 e 130 policiais militares, respectivamente. O Batalhão A aparece no topo 


da lista pelo terceiro trimestre consecutivo, razão pela qual é preciso diagnosticar as 


causas e discutir as medidas preventivas cabíveis para reverter esse quadro. 
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Tabela 13 
Denunciados na Polícia Militar segundo unidade policial 



































Unidade policial Nº de denunciados on A 
Batalhão A 230 23,0 
Batalhão B 180 18,0 
Batalhão C 130 13,0 
Batalhão D 100 10,0 
Batalhão E 90 9,0 
Batalhão F 70 7,0 
Batalhão G 65 6,5 
Batalhão H 60 6,0 
Outros batalhões 75 7,5 
Total 1.000 100,0 











IV.2 Polícia Civil 


Quanto aos cargos da Polícia Civil com maior incidência de queixas à Ouvidoria, 
a Tabela 14 aponta o de detetive em primeiro lugar, com 200 policiais denunciados, 
quase metade do total de denúncias relativas a essa corporação. Porém, em proporção 
ao efetivo de cada cargo, são os delegados que encabeçam o ranking, com 26,7 


denunciados para cada 100 agentes, seguidos de perto pelos peritos criminais. 


























Tabela 14 
Denunciados da Polícia Civil, segundo cargo 
Cargo Nº de denunciados Efetivo pu So Ra 
Delegado 80 300 26,7 
Escrivão 170 400 17,5 
Detetive 200 1.600 12,5 
Inspetor 40 250 16,0 
Perito criminal 65 250 26,0 
Médico legista 45 200 22,5 
Total 500 3.000 16,7 














Fe Pá 


As unidades da Polícia Civil com maiores números de denunciados foram as 
Delegacias A, Be C: 100, 85 e 60 denunciados, respectivamente. Já a Delegacia E, que 
em trimestres anteriores aparecia no topo da lista, ocupa agora o quinto lugar, o que 
indica que as medidas discutidas com o delegado regional em relação a essa delegacia 


podem estar começando a apresentar resultados satisfatórios. 



































Tabela 15 
Denunciados da Polícia Civil segundo unidade policial 
Unidade policial Denunciados E En 
Delegacia A 100 20,0 
Delegacia B 85 17,0 
Delegacia € 60 12,0 
Delegacia D 55 11,0 
Delegacia E 45 9,0 
Delegacia F 40 8,0 
Delegacia G 35 7,0 
Delegacia H 30 6,0 
Outras delegacias 50 10 
Total 500 100,0 











V. RESULTADOS DE DENÚNCIAS 


As 300 denúncias arquivadas pela Ouvidoria no trimestre em exame aparecem 
desagregadas na Tabela 16 de acordo com a situação no momento do arquivamento, 
independentemente da data em que foi realizada a denúncia. A primeira parte da tabela 
mostra que, desses 300 casos, 200 foram investigados pela Corregedoria, metade dos 
quais sem resultados conclusivos. 

Na segunda parte, constata-se que a Ouvidoria considerou satisfatória a 
investigação da Corregedoria em cerca de 75% dos casos, uma proporção semelhante à 
registrada no trimestre passado. 

Na terceira e última parte da tabela, ressalta a baixa proporção de denúncias que 
resultaram em punições administrativas ou em processos penais: 25% do total, parcela 
muito exígua para satisfazer as expectativas dos denunciantes. Vale notar, porém, que 


esse percentual é maior que os 15% registrados no mesmo trimestre de 2006. 
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Tabela 16 
Denúncias arquivadas no trimestre pela Ouvidoria de Polícia 


16.1 — Denúncias investigadas e não investigadas 




















Denúncias sem elementos suficientes para permitir investigação 100 
Denúncias com elementos suficientes para permitir investigação 200 
Investigação da Corregedoria determinou que houve abusos 50 
Investigação da Corregedoria determinou que denúncia foi infundada 50 
Investigação da Corregedoria foi inconclusiva 100 
Total de denúncias arquivadas 300 








16.2 — Denúncias investigadas, segundo avaliação da Ouvidoria 














Investigação da Corregedoria avaliada como satisfatória 150 
Investigação da Corregedoria avaliada como insatisfatória 50 
Total de denúncias investigadas 200 





16.3 — Denúncias investigadas, segundo resultado 



































Denúncias resultantes em processo penal 20 
Condenação penal (1º. Instância) 5 
Absolvição 1 

Julgamento pendente 14 
Denúncias resultantes em punição administrativa 30 
Punição administrativa avaliada como insuficiente pela Ouvidoria 19 
Punição administrativa avaliada como justa pela Ouvidoria 10 
Punição administrativa avaliada como excessiva pela Ouvidoria 1 

Denúncias sem processo nem punição (infundadas, com investigação inconclusiva 150 

ou sem punição por outros motivos) 

Total de denúncias investigadas 200 





O tempo médio decorrido entre o registro do protocolo na Ouvidoria e o desfecho 
do caso foi de um ano e meio. Para os casos encaminhados ao Ministério Público, o lapso 
médio foi de 6 meses entre a ocorrência dos fatos e a apresentação de denúncia pelo 


MP. Esses prazos são bastante semelhantes aos registrados em trimestres anteriores. 
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VI. CONCLUSÕES 


A Ouvidoria recebeu um total de 5.100 contatos no primeiro trimestre de 2007, 
dos quais apenas 25% se transformaram em protocolos. Merece atenção o alto número 
de trotes e também, embora em menor medida, de pessoas que ligam para solicitar 
informações ou atendimentos fora da competência da Ouvidoria. Isso aponta para a 
necessidade de intensificar as campanhas de divulgação da existência e dos objetivos 
do órgão de controle externo da polícia, que incorporem também um apelo contra os 
trotes, mostrando o prejuízo que eles causam ao funcionamento institucional. 

Foram 1.300 os protocolos abertos neste trimestre, dos quais 1.200 continham 
denúncias — um aumento de 20% em relação ao número de denúncias registradas 
no mesmo período do ano anterior. Longe de constituir problema, esse aumento era 
esperado em função da abertura de núcleos da Ouvidoria no interior e das campanhas de 
divulgação da instituição realizadas nos últimos meses. O objetivo é estimular ainda mais 
o crescimento do número de denúncias, sobretudo daquelas provenientes do interior. 
Atualmente, 70% dos protocolos continuam procedendo da Região Metropolitana, como 
em períodos anteriores, mas, com a abertura dos novos núcleos, espera-se que, até 
2008, essa proporção caia para 50%. 

Causa preocupação o aumento das denúncias de violência policial, tanto em 
números absolutos quanto em proporção ao total de denúncias. O abuso de autoridade, 
tipo mais comum de denúncia nos trimestres anteriores, cedeu primazia aos relatos 
de agressões, torturas e uso arbitrário da força. Em função da gravidade do problema, 
a Ouvidoria elegeu a violência policial como foco temático do próximo relatório 
trimestral, para estudar mais em profundidade os casos relatados e refletir sobre 
medidas preventivas a serem adotadas. 

Em termos absolutos, há mais reclamações contra a Polícia Militar do que contra 
a Polícia Civil. Porém, quando levamos em conta o efetivo de cada corporação, há 
proporcionalmente mais denúncias contra policiais civis, uma tendência também 
observada em períodos anteriores e em boa parte das Ouvidorias de Polícia do Brasil. 

Na capital, os bairros A, Be C continuam concentrando parcela significativa 
das denúncias. A Ouvidoria convocou para o mês de maio próximo uma reunião 
com lideranças comunitárias do bairro A, autoridades municipais, o comandante 
do batalhão e o delegado da área para discutir possíveis soluções para o fato de 
o batalhão localizado nesse bairro continuar pelo terceiro ano consecutivo como 


campeão de queixas sobre abusos policiais. 
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Já a Delegacia E, que em períodos anteriores aparecia como a mais problemática, 
passou neste trimestre para o quinto lugar no ranking das denúncias, o que pode 
significar que começaram a surtir efeito as medidas discutidas no mês de janeiro com 
o delegado regional da Polícia Civil. 

O perfil médio do denunciante corresponde a uma pessoa jovem, de escassos 
recursos e pouca escolaridade. Esse perfil se mantém em relação aos trimestres 
anteriores. 

Quanto ao resultado das denúncias, houve, no trimestre, um aumento da proporção 
das que resultaram em abertura de processo penal ou em punição administrativa, e uma 
pequena redução do tempo transcorrido entre a denúncia e o final das investigações. 
O resultado, contudo, ainda está longe das expectativas dos denunciantes reveladas 
nas últimas pesquisas, e, no caso das punições administrativas impostas pelas polícias, 
tampouco preenche as expectativas da Ouvidoria, que, neste trimestre, considerou a 


maioria delas insatisfatória ou insuficiente. 


VII. OUTRAS ATIVIDADES 


Notícias 


* No dia 13 de janeiro de 2007 foi aberto oficialmente o núcleo da Ouvidoria 
no município de São João, em parceria com a Universidade Santa Clara, que 
empresta o espaço e os estagiários que atenderão as pessoas. A abertura 
contou com a presença do reitor, do ouvidor e do secretário de Defesa Social. 
Ao longo da semana precedente, funcionários da Ouvidoria realizaram um 
treinamento para os estagiários que desenvolverão esse trabalho. 

* AQuvidoria está em negociações com a Ordem de Advogados do Brasil (OAB) do 
estado para viabilizar a possibilidade de que os escritórios da OAB no interior 
possam receber denúncias contra policiais e encaminhá-las à Ouvidoria. 

e Na semana dos dias 13 a 17 de fevereiro foi realizado um curso na Academia 
da Polícia Militar para tenentes que integrarão o novo projeto de Polícia 
Comunitária. A Ouvidoria participou do treinamento ministrando aulas sobre 
controle externo da atividade policial. 

* À Ouvidoria assinou um convênio com a Universidade Federal de XX (UFXX) 
para a realização de uma pesquisa sobre a percepção pública da Ouvidoria na 


sociedade, a ser realizada no segundo semestre deste ano. 


Agenda 

* Nosdias 1º e 2 de junho terá lugar o seminário “Conheça a sua Ouvidoria”, a ser 
realizado no Teatro Merval do município de Viegas. Nessa ocasião, prefeitos, 
vereadores e lideranças comunitárias do norte do estado serão apresentados 
ao trabalho da Ouvidoria e discutirão como melhorar o funcionamento da 
segurança na região. Qualquer pessoa que queira participar pode se dirigir ao 
núcleo da Ouvidoria em Viegas. 

* Concurso: a Ouvidoria de Polícia convoca concurso público para a contratação 
de um(a) assistente social para o seu setor de atendimento. Favor enviar 
curriculum vitae e duas cartas de recomendação para a sede da Ouvidoria, 
num envelope com a inscrição “Concurso para Assistente Social”. A data- 


limite para postagem é 30 de junho de 2007. 


Conjuntura 

* Aproposta de lei na Assembléia Legislativa para modificar o Código Disciplinar 
da Polícia Militar do nosso estado constitui um momento singular para debater 
a questão do controle interno e externo da atividade policial. O objetivo é 
modificar o Código para que ele ofereça direito de defesa aos policiais em 
todas as instâncias, mas ao mesmo tempo consiga fazer com que os processos 
e sindicâncias sejam concluídos num prazo razoável, sem dar lugar a manobras 
protelatórias. 

* Por outro lado, a Ouvidoria apóia abertamente o fim da prisão administrativa 
para os policiais militares, incompatível com a nossa Constituição. 

e A Ouvidoria chama a população a refletir sobre esse tema, cuja discussão 
não deve ficar restrita aos parlamentares ou aos profissionais de segurança 


pública, e convocará oportunamente um debate aberto sobre a questão. 


A recente aprovação da continuidade, para o ano que vem, do projeto de 
cooperação da União Européia com o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia representa 
uma grande oportunidade para fortalecer as Ouvidorias no Brasil, especialmente 
aquelas de recente criação. O objetivo do Fórum, de acordo com a SEDH e a SENASP, é 
conseguir que em 2008 existam pelo menos 20 unidades federativas com Ouvidorias de 


Polícia adequadas ao modelo geral definido pelo Fórum. 
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Relacionamento com outras instituições 
e estratégias de comunicação 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


estagiários e aprendizes da Eletronorte, realizadas nas cidades de Belém, Tucuruí, Vila do Conde (PA), São Luis (MA), 
Brasília (DF), Cuiabá (MT), Rio Branco (AC) e Porto Velho (RR). Também resultou no Curso de formação dos 
coordenadores de treinamento das oficinas de construção da identidade étnico-racial e de gênero. Os Núcleos de Combate 
à Discriminação também realizaram diversas reuniões, oficinas e seminários sobre discriminação no trabalho. Também 
mantiveram parcerias institucionais com instituições públicas e privadas e outras organizações sociais. 1.3.11 - Ampliar as 
parcerias dos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades das Delegacias Regionais 
do Trabalho com entidades e associações feministas e com organizações governamentais. 


4) Realizar campanha para prevenção do assédio sexual e divulgação da legislação sobre assédio sexual nas 
empresas privadas e instituições públicas, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. 


Uma Campanha propriamente dita não foi realizada, mas as atividades do Ministério do Trabalho e Emprego, em parceria 
com a SPM, SEPPIR e OIT envolveram a discussão sobre o assédio sexual nas empresas públicas, quando da 
implementação do Programa GRPE (Gênero, Raça, Pobreza e Emprego) e na normatização dos Núcleos nas DRT's, 
orientando os Agentes do MTE quando às denúncias de assédio por parte de servidoras/es. Além disso, o programa Pró- 
Equidade coordenado pela SPM trabalhou o tema junto às empresas. 


5) Capacitar servidores das Delegacias Regionais do Trabalho (DRT) sobre assédio sexual e sobre a 
discriminação de gênero, raça, etnia e orientação sexual no trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 


Oficinas realizadas: Oficina de Qualificação de Gestores (as) Públicos em Políticas Afirmativas de Gênero, Raça e Etnia 
com representantes das DRTs em julho de 2006 e Oficina para Elaboração de Projeto Político-Pedagógico das DRT's 
realizada em setembro de 2006; Em novembro de 2006, o MTE realizou o Seminário Nacional Trabalho, Diversidade, 
Discriminação e Direitos Humanos com as DRT's No âmbito do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT Nº 075/2005, celebrado 
entre o DIEESE e MTE (Meta 1 “Ampliação e Difusão do Programa de Capacitação para Membros de Conselhos Sindicais 
de Delegados Regionais do Trabalho: ampliação e difusão regional e (in) formação para coordenadores de novos 
conselhos e técnicos de Delegacias Regionais do Trabalho”), foram realizadas 5 Oficinas de Qualificação de Conselheiros e 
Técnicos das Delegacias Regionais do Trabalho, Representantes das Secretarias Estaduais de Trabalho, Movimento Social 
e Sindical com desenvolvimento do tema “Políticas Públicas e Diversidade” em João Pessoa (junho de 2006), Goiânia 
(julho de 2006), Salvador (agosto de 2006), Florianópolis (setembro de 2006) e Belo Horizonte (outubro de 2006). No 
ambito do Convênio entre MTE e UNITRABALHO, foi realizados Fóruns de Debate com a temática “A Dimensão de Gênero 
e Raça no Sistema Público de Emprego” no Curso de Especialização na Modalidade Extensão para Gestores (as) do 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda - Convênio MTE e UNITRABALHO (junho de 2006) e no Curso de 
Capacitação dos Gestores/as e Conselheiros/as envolvidos no Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda - SPETR 
com as turmas de: Brasília (junho de 2006) e Campinas (julho de 2006). 


6) Realizar campanhas de valorização dos trabalhos considerados femininos, sob a responsabilidade da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


No ano de 2006 foi o início do subprojeto qualificação Social e profissional integrada a elevação da escolaridade no âmbito 
do Trabalho Doméstico. Aconteceu o lançamento do plano nos municípios participantes. Em março aconteceu a Campanha 
Nacional de valorização e formalização do trabalho doméstico. O Projeto capacitando para a cidadania - qualificação e 
capacitação das trabalhadoras domésticas aconteceu nos municípios da Baixada Fluminense, Niterói, Itaboraí e São 
Gonçalo. Por ocasião das comemorações do dia 8 de março de 2006, aconteceu o Ato de lançamento da campanha em 
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8.1. Introdução 


E capítulo tem dois objetivos: (a) ressaltar a importância do relacionamento 
constante e proativo da Ouvidoria com determinados órgãos públicos 
e entidades da sociedade civil; (b) justificar a necessidade de uma assessoria de 
comunicação social nas Ouvidorias de Polícia, apresentando um exemplo de estrutura 
para esse tipo de assessoria. 
ários dos temas focalizados a seguir já foram tratados em capítulos anteriores, 
Visssiatnanto no 3º, que aponta os limites de um controle externo meramente 
reativo, e no 4º, que sugere diversas linhas de atuação proativa para as Ouvidorias 
brasileiras. Aqui, esses temas são retomados de forma mais direta, agregando-se 
informações e sugestões práticas no sentido do estreitamento dos laços dos órgãos de 
controle externo das polícias com outras instituições do Estado e da sociedade civil, 


assim como do aumento da capacidade de comunicação das Ouvidorias. 
8.2. Parceiros fundamentais 


Por complementarem o trabalho da Ouvidoria de Polícia, por possibilitarem a 
implementação de sugestões que ela formula ou por promoverem seu fortalecimento 
político, determinadas instituições são essenciais para o exercício de um controle externo 
realmente eficiente, capaz de melhorar a relação entre as polícias e a sociedade. É a 


parceria com essas instituições que permitirá à Ouvidoria, entre outras coisas: 


* ser socialmente representativa; 


* ter respaldo político; 
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e ampliar seu acesso a informações; 
* maximizar as possibilidades de apuração e punição de desvios de conduta de 
policiais; 
* influenciar a tomada de decisões na gestão da segurança pública. 
A Figura 1 esquematiza os parceiros mais importantes, cada um dos quais 
será comentado separadamente nos itens a seguir, em que se apresentarão algumas 


informações institucionais básicas e se sublinharão dificuldades e possibilidades de 


trabalho conjunto em cada caso. 


Polícias 


Corregedorias 


Outras Ouvidorias de 





Polícia Ministério Público 
Fórum Nacional de OUVIDORIA Judiciário 
Ouvidores de Polícia DE POLÍCIA 
Legislativo 
Associação Brasileira 
de Ouvidores 
OAB Mídia 


ONGs 


Associações e 
sindicatos 


Figura 1 — Parceiros da Ouvidoria 


8.2.1. Polícias 


Arelação com as polícias é um ponto muito sensível no funcionamento da Ouvidoria. 
Em todas as partes do mundo, verifica-se com fregiiência um certo distanciamento, 
desconforto ou mesmo conflito entre órgãos fiscalizadores e fiscalizados. 

No Brasil essa relação costuma ser especialmente problemática, como já foi 
ressaltado no capítulo 3. Não raro se encontram agentes, tanto das cúpulas quanto 
das bases das corporações policiais, que enxergam no órgão de controle externo um 
“inimigo”, cujos únicos objetivos são apontar defeitos, denunciar e punir. A polarização 
que se criou na sociedade brasileira entre o “mundo dos direitos humanos”, com o 
qual as Ouvidorias são identificadas, e o “mundo policial” também contribui para uma 


atitude de resistência e desconfiança. 
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Mas também não é raro que policiais alterem substancialmente sua opinião 
inicial ao perceberem que a Ouvidoria pode ajudá-los quando são vítimas de abusos 
praticados por colegas e superiores. Ou ao entenderem que o controle externo não é 
contra a polícia, e sim a favor da qualidade e legitimidade do trabalho policial. 

Pelo menos num primeiro momento, a relação com as polícias tende a ser 
tensa, o que requer um investimento especial para tentar reconstruí-la da forma mais 
positiva possível. Isso porque, de todas as instituições com que as Ouvidorias têm de 
se relacionar, as polícias são sem dúvida as mais importantes: delas dependem, entre 
outras coisas, as informações necessárias à efetivação do controle externo, a apuração 
dos abusos e crimes cometidos por policiais, a aplicação de punições disciplinares e a 
implementação de mudanças institucionais que venham a ser sugeridas. 

A construção de uma parceria efetiva também é imprescindível para que a 
Ouvidoria realmente conheça o funcionamento institucional das polícias, assim como 
as características e os problemas específicos do trabalho policial, de tal modo que as 
demandas e propostas que formula possam ser factíveis, realistas, e possam encontrar 
algum apoio dentro das próprias corporações. Essa parceria é fundamental ainda para 
a implementação de medidas de valorização profissional e de melhoria das condições 


de vida e de trabalho dos policiais. 


O investimento numa relação a mais positiva possível com as polícias é 

necessária para que a Ouvidoria: 

* conheça de fato as rotinas policiais; 

e entenda as peculiaridades e dificuldades do trabalho policial; 

* tenha acesso às informações de que necessita para exercer o controle 
externo (relativas a agentes, escalas de trabalho, armas, viaturas etc.); 

* acompanhe a investigação das infrações disciplinares e dos crimes praticados 
por policiais; 

* obtenha resposta mais ágil para suas demandas de averiguações e de prazos; 

* conquiste a confiança de setores importantes das corporações; 

* consiga induzir mudanças significativas nas práticas policiais, que corrijam 
problemas detectados a partir das queixas da população, contribuindo 
dessa forma para a implementação de políticas que possam prevenir os 
abusos cometidos por policiais e melhorar os serviços de segurança pública; 

* ajude a implementar melhorias significativas nas condições de vida e de 
trabalho dos policiais, que beneficiarão não apenas os próprios policiais, 
mas também o serviço prestado à população. 
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Assim, desenvolver uma relação de parceria não implica apenas potencializar 
o trabalho de controle externo na redução dos abusos policiais contra a população 
civil. Significa também ampliar a percepção, pelas polícias, de que a Ouvidoria é uma 
aliada, não uma inimiga; de que ela efetivamente aponta falhas e pede punições, mas 
não porque seu objetivo seja “perseguir” policiais, e sim porque pretende contribuir 
para o aperfeiçoamento dos órgãos e das políticas de segurança. Significa, em suma, 
disseminar a idéia de que a própria polícia é, além da sociedade, a grande beneficiária 
das melhorias que possam ser introduzidas como consegiiência do controle externo. 

Em sua rotina de trabalho, a Ouvidoria deve conhecer a distribuição territorial 
e a competência de cada polícia e de cada uma de suas unidades internas, para saber 
a quem se dirigir quando necessário. Isso é fundamental para que as denúncias, 
reclamações e sugestões feitas pela população sejam encaminhadas corretamente e 
no menor tempo possível. Um exemplo: nem sempre as Corregedorias de Polícia têm 
jurisdição em todo o estado, logo a Ouvidoria local precisa saber a quem recorrer nas 
áreas onde o órgão de controle interno não atua. 

Além disso, a Ouvidoria recebe certos tipos de reclamações — como “mau 
atendimento” ou “falta de policiamento” — que, em princípio, não exigem investigação 
formal e que podem ser encaminhadas não só à Corregedoria mas também diretamente 
à unidade denunciada. Do mesmo modo, elogios e sugestões podem também ser 
repassados diretamente a uma unidade quando forem referidos a policiais ou à atuação 
dessa unidade específica. 

Outro requisito fundamental é o conhecimento das hierarquias institucionais, dos 
poderes e competências de cada cargo, graduação ou patente, para economizar tempo 
de tramitação interna dirigindo-se aos interlocutores adequados. 

Assessores policiais civis e militares presentes no quadro funcional das Ouvidorias 
devem representar um papel de ponte com suas corporações, além de atuarem como 
consultores para diversos assuntos relativos à tramitação das denúncias (ver capítulo 
4). Nas unidades federativas em que a Polícia Científica é independente da Polícia 
Civil, devem-se buscar formas de manter uma parceria permanente, também, com a 
primeira — não só porque a Ouvidoria pode receber denúncias que envolvam os agentes 
dessa instituição, como porque precisa em muitos casos de consultoria técnica sobre 
perícias, exames e laudos constantes das investigações. Ademais, na medida em que o 
órgão de controle externo realize apurações preliminares ou de denúncias específicas 
(ver capítulo 4), seu núcleo investigativo pode constituir-se num outro forte elo de 


ligação da Ouvidoria com a polícia científica. 


Eis mais algumas recomendações práticas para o estreitamento da parceria 


entre Ouvidoria e polícias: 


e Comunicar às corporações o conteúdo de relatórios e propostas, bem como os 
eventos programados, antes de passá-los à imprensa; 

* Reunir-se periodicamente com comandos ou chefias locais, e com o(a) 
corregedor(a) de polícia, nas áreas que apresentem grande volume de 
denúncias; 

* Incentivar denúncias de policiais contra abusos praticados por superiores. Ainda 
que isso possa gerar atritos com os comandos corporativos, é fundamental, 
por outro lado, para ampliar a legitimidade da Ouvidoria junto às bases 
policiais; 

e Participar da formulação de programas de valorização dos profissionais de 
polícia, envolvendo tanto a própria área de segurança como outros setores do 
governo — habitação, saúde, educação etc. —, e dirigidos tanto aos policiais 
como às suas famílias; 

e Trabalhar ativamente na difusão de informações, dentro das polícias, sobre a 
natureza e os objetivos do controle externo (ver, mais adiante, o item 8.3); 

* Desenvolver estratégias de intercâmbio de informações com as polícias, 
oferecendo-lhes contrapartidas concretas pelo acesso às suas bases de dados: 
por exemplo, assistência técnica na elaboração de projetos; apoio à melhoria 
da gestão de sistemas de informação; fornecimento de dados (evidentemente, 
excetuando os confidenciais) disponíveis na Ouvidoria. 

e Procurar estabelecer contatos regulares e intercâmbio de informações com a 
Polícia Federal, já que, em várias unidades da federação, esta tem exercido 
um papel de controle das polícias estaduais, investigando crimes federais 


cometidos por seus agentes. 


8.2.2. Corregedorias de Polícia 


A estruturação e a abrangência dos órgãos de controle interno da polícia não são 
as mesmas em todas as unidades federativas. Há estados com Corregedorias unificadas, 
que investigam policiais de qualquer corporação, e há outros, a maioria, em que cada 
polícia tem a sua própria Corregedoria. 

Como já foi descrito no Capítulo 3 (seção 3.2), o controle interno atua nas esferas 


penal e administrativa. Na primeira, a Corregedoria, por meio de um inquérito, apura 


245 


246 


crimes praticados por policiais e essa apuração é posteriormente submetida ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário, que decidirão pela instauração ou não de uma ação penal 
e pela punição ou não dos acusados. Já na esfera administrativa são apuradas faltas 
disciplinares por meio de sindicâncias ou processos administrativos, e o desdobramento 
dos casos é decidido pelas próprias polícias. Essa diferença de encaminhamento é 
importante uma vez que, no âmbito penal, o trabalho da Corregedoria se sujeita a 
órgãos externos, enquanto no administrativo, não necessariamente, embora suas 
determinações sejam sempre recorríveis na esfera judicial. 

Também já foi mencionado que, no atual modelo brasileiro de controle externo 
da polícia, o trabalho das Ouvidorias depende visceralmente da qualidade das 
investigações feitas pelas Corregedorias e da disposição destas em fornecer informações 
sobre o andamento dos casos. Se a Corregedoria age de forma muito corporativa, 
se não investiga imparcialmente ou se não tem condições de apurar eficazmente as 
denúncias, isso gera impunidade para os abusos cometidos por policiais, a despeito dos 
esforços na direção contrária que a Ouvidoria possa fazer. 

É fundamental, portanto, que o controle externo se empenhe no fortalecimento 
das Corregedorias de Polícia e na melhoria da qualidade das investigações que elas 
realizam, procurando superar os antagonismos que normalmente existem entre os dois 
órgãos e somar forças no enfrentamento das pressões corporativas, hierárquicas e 
políticas que se opõem aos controles sobre a atividade policial. 

Um dos caminhos possíveis seria, por exemplo, o monitoramento in loco pela 
Ouvidoria das apurações na Corregedoria; outro, mais abrangente, seria o apoio a 
medidas de ampliação da independência e da autoridade das Corregedorias no interior 
das polícias (carreira própria ou estabilidade funcional, gratificação salarial específica, 
maior autonomia institucional, etc.). 

Vale ressaltar a necessidade, também, de estratégias para lidar com problemas 
rotineiros, como o não-cumprimento de prazos pela Corregedoria ou o resultado 
insatisfatório das investigações. O fato de as Ouvidorias, no atual modelo, não terem 
poder requisitório torna ainda mais crucial a construção do melhor relacionamento 
possível com as Corregedorias, para que as requisições do órgão de controle externo — 
relativas a datas, a novas diligências, etc. — tenham maior chance de ser atendidas. 

O ideal é que a Corregedoria venha a enxergar a Ouvidoria não como 
antagonista, mas como um órgão capaz de potencializar o trabalho de controle 


interno, por vários motivos: 


a) por não fazer parte da polícia, o que a torna mais confiável para os 
denunciantes; 

b) por oferecer meios mais diversificados para a apresentação de queixas contra 
policiais; 

c) por aceitar denúncias anônimas; 


d) por manter maior proximidade com a sociedade civil. 


Na medida que a Ouvidoria trabalhe para fortalecer as Corregedorias, estas últimas 
podem visualizá-la também como um aliado na luta para superar a escassez de recursos, 
a desconfiança da sociedade e as resistências corporativas internas às polícias. 

Mas, de qualquer modo, é sempre importante ter em mente as dificuldades de 
se construir uma relação harmônica e produtiva entre os órgãos de controle interno e 
externo, já que isto não depende apenas da Ouvidoria. Se a Corregedoria não desempenha 
a contento sua função, o conflito entre os dois órgãos acaba sendo inevitável. 

Nessaconstrução, necessária, embora dificil, deumarelaçãodecomplementaridade 
entre as duas instâncias de controle, os assessores policiais que trabalham nas Ouvidorias 


têm um papel muito importante a desempenhar. 


8.2.3. Ministério Público! 


De acordo com a Constituição Federal, como já foi visto, o controle externo 
das polícias no Brasil cabe formalmente ao Ministério Público. Essa atribuição não se 
limita à atividade-fim, ou seja, ao controle do inquérito policial e do cumprimento 
de prazos. Estende-se também à própria prestação dos serviços de segurança, o que 
inclui fiscalização de toda a atividade de polícia para garantir a observância da lei, o 
respeito aos direitos humanos, a eficácia da ação policial e a eficiência na utilização 
dos recursos públicos. 

Ao contrário das Ouvidorias, que, no atual modelo, limitam-se a acompanhar 
investigações e requisitar diligências, o Ministério Público, em princípio, pode realizar 
investigações (embora a extensão dessa capacidade seja até hoje controvertida) e 


oferecer denúncia contra policiais, dando início ao processo penal. 





1 Endereços na internet de todos os Ministérios Públicos federal e estaduais podem ser encontrados na seção de links 
do site da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público [http://www.conamp.org.br]. 
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Por outro lado, o MP exerce diversas atividades, não sendo especializado, como 
as Ouvidorias, no controle externo das polícias. O que pode fazer com que esta última 
função acabe ficando em segundo plano, ou nem sequer chegue a ser desenvolvida, a 
exemplo do que hoje ocorre em diversas unidades da federação. 

Na verdade, os MPs têm vocações diferentes em diferentes estados. Alguns criaram 
núcleos com o objetivo específico de controlar a polícia, ainda que tal controle em geral 
focalize apenas alguns desvios e não o conjunto das questões relacionadas à qualidade 
dos serviços de segurança. Em outras UFs, porém, o órgão se limita a exercer seu papel 
de promotoria, fiscalizando o “produto final” da atividade policial (o inquérito), mas não 
as condições em que ele foi produzido. De modo geral, pode-se dizer que o MP pouco 
tem desempenhado a função de controlar as polícias (ver capítulo 3). 

Mas, mesmo na sua versão mais restrita, o trabalho do órgão é de fundamental 
importância para o controle externo exercido pelas Ouvidorias, pois, sendo o titular das 
ações penais, dele depende a apresentação de denúncia contra policiais praticantes de 
crimes. Daí a importância de estreitar laços com esse poderoso parceiro na luta contra 
a impunidade dos delitos cometidos por agentes da lei. 

Diversas Ouvidorias já adotam a prática de enviar ao MP as denúncias mais graves 
que recebem, antes mesmo de expedir os respectivos protocolos às Corregedorias, 
procurando com isso ampliar a pressão para que os crimes sejam investigados, ou, pelo 
menos, informar a promotoria sobre a existência do caso. Investigações consideradas 
insatisfatórias pela Ouvidoria também costumam ser remetidas ao órgão, com o 
mesmo objetivo de pressionar as Corregedorias a cumprirem todos os procedimentos 
necessários. Além disso, uma Ouvidoria desenvolveu a experiência, já mencionada no 
capítulo 4, de montagem de um programa específico de combate à corrupção policial 
envolvendo a participação regular de promotores. 

Mas ainda há muito terreno a ser trilhado na construção de parcerias com o 
Ministério Público, contemplando, entre outras coisas, esquemas de intercâmbio que 
permitam às Ouvidorias obter mais informações sobre o andamento dos processos penais 
e, em contrapartida, repassar ao MP informações originadas de denúncias da população. 
Em geral, as Ouvidorias desconhecem o andamento dos casos após a abertura da ação 
penal e não tem sido fácil estabelecer uma rotina de troca de informações. 

Estratégias conjuntas de comunicação também poderiam ser úteis aos dois 


órgãos, permitindo aumentar a visibilidade das ações de ambos. 


O MINISTÉRIO PÚBLICO 


A Constituição Federal de 1988 ampliou muito as atribuições do 
Ministério Público, adicionando ao seu papel tradicional de promotoriaa vasta 
incumbência de defensor da ordem jurídica, dos direitos constitucionais, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

Entre as funções específicas decorrentes dessa incumbência está a de 
exercer o controle externo das polícias (art. 129, inciso VII), nas formas 
definidas por legislação complementar, que incluem o monitoramento de 
todos os estágios do trabalho policial, o exame de todos os documentos 
e procedimentos relacionados às investigações, e a denúncia de crimes e 
violações de direitos dos cidadãos. 

O MP não é subordinado a nenhum dos poderes do Estado (Executivo, 
Legislativo ou Judiciário) e tem autonomia administrativa e financeira. 
Não pode ser extinto por qualquer dos poderes nem ter suas atribuições 
repassadas a outras instituições. 

Diferentemente do Judiciário, que atua mediante provocação, o 
Ministério Público pode agir por iniciativa própria, sempre que considerar 
que os interesses sociais estejam ameaçados. Ou então, pode ser acionado 
por qualquer cidadão que considerar que algum direito ou princípio jurídico 


esteja sob ameaça. 


ORGANIZAÇÃO 


Federal 
Estados es 
Ministério 


do Trabalho 


Público 





Militar 


do Distrito Federal 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Nova Iguaçu - RJ, envolvendo milhares de pessoas. Todas estas atividades tiveram como eixo principal também, a 
valorização dos trabalhos considerados femininos. 


7) Realizar campanhas informativas sobre os direitos das trabalhadoras, sob a responsabilidade da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. 


Assim como a ação anterior, esta ação teve realizações desenvolvidas em vários eventos, campanhas tanto para as 
trabalhadoras domésticas no âmbito da valorização do trabalho doméstico como para as trabalhadoras rurais, no âmbito 
da documentação desta categoria, a fim de viabilizarem a tirada de seus documentos com o objetivo de acesso aos seus 
direitos, como aposentadoria e licença maternidade. 


8) Realizar campanhas nacionais contra a discriminação no trabalho em relação a o gênero, raça, etnia, 
orientação sexual, deficiências e soropositividade para HIV, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres. 

Elaboração do Programa de Anemia Falciforme; Impressão e distribuição de folder sobre perspectiva da equidade na 
atenção às diferenças no Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; Elaboração de documento 
preliminar de Atenção ao Climatério; elaboração da Agenda da Mulher; impressão de 10 mil exemplares do manual saúde 
das mulheres negras. 

9) Promover articulação com o Congresso Nacional aprovação do Projeto de Lei sobre o assédio moral, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A SPM acompanhou várias reuniões junto ao Congresso Nacional a fim e discutir este Projeto de Lei. Atualmente o PLC 


106/2005 está tramitando na Comissão de Justiça e Segurança do Senado Federal e está aguardando decisão de 
relator/a. 


10) Elaborar e implementar um processo de reconhecimento de empresas e instituições que respeitem os 
direitos das mulheres, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foram assinados em solenidade termos de compromissos onde as empresas signatárias se comprometem em realizar 
ações de incentivo a promoção de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres em seus ambientes de trabalho. 
Empresas que aderiram: Eletrobrás; Eletrobrás Termonuclear; Eletronuclear; Petrobrás; Eletrosul; Furnas; Eletronorte. 
Iniciou-se o processo de monitoramento com visitas às instalações da Companhia Energética de Alagoas, CEPEL - Centro 
de Pesquisas de Energia Elétrica, Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras S/A, Eletronuclear, Itaipu Binacional, Furnas 
Centrais Elétricas S/A, CGTEE - Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica, Eletrosul Centrais Elétricas S/A, 
Eletronorte Centrais Elétricas do Norte do Brasil, Petrobrás - Petróleo Brasileiro S/A e Caixa Econômica Federal. O 
encerramento da primeira edição do Programa aconteceu em 12/12/2006, com a entrega do Selo Pró-Equidade de 
Gênero 2006 às empresas que cumpriram seus planos de ações. Nesta ocasião foi lançada a 22 edição do Programa. 


11) Incentivar a inclusão, nos acordos e convenções trabalhistas, de cláusulas que promovam os direitos 
iguais no emprego e profissão em relação ao gênero, raça e etnia, sob a responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 


O MTE vem desenvolvendo, no âmbito da Secretaria de Relações do Trabalho (SRT), o Sistema Integrado de Relações do 
Trabalho (SIRT) - SRT/MTE, que permitirá o livre acesso a informações sobre cláusulas e acordos coletivos de trabalho 
que tenham as dimensões de gênero, raça, etnia, deficiência, entre outras formas de discriminação no trabalho nas 
informações do SIRT. (em fase de implementação - jan/2007) 


12) Realizar, em parceria com os sindicatos, capacitação de sindicalistas em relação à promoção dos direitos 
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ESTRUTURA BÁSICA DOS MPs 


ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 


PROCURADORIA-GERAL COLÉGIO DE CONSELHO SUPERIOR CORREGEDORIA- 


DE JUSTIÇA PROCURADORES DE GERAL DO MP 
HISTICA no MP 





ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO 


CÍVEL 
PROCURADORIAS DE JUSTIÇA 


CRIMINAL 


PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 


A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, criou o Conselho Nacional do Ministério 
Público, órgão responsável pelo exercício do controle do MP, abrangendo a fiscalização 
da sua atuação administrativa e financeira, bem como do cumprimento dos deveres 


funcionais de seus membros. 


PODERES DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

e Expedir atos regulamentares ou recomendar providências; 

e Apreciar a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos 
do Ministério Público, e adotar as providências para que se ajustem à lei; 

e Receber reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público 

e Avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 


defesa; 


e Rever os processos disciplinares de membros do Ministério Público julgados há 


menos de um ano. 


Dado que o Conselho tem poder normativo em âmbito nacional, ou seja, pode 
expedir normas que obriguem todos os Ministérios Públicos do país, é interessante que 


a Ouvidoria recorra a ele, por exemplo, para encaminhar sugestões relativas à atuação 
dos MPs em casos envolvendo abusos policiais.? 





2 Mais informações sobre o Conselho Nacional do Ministério Público podem ser obtidas no site oficial do órgão 
[http://www.cnmp.gov.br]. 


8.2.4. Poder Judiciário 


Enquanto as próprias polícias podem aplicar sanções disciplinares, somente o 
Judiciário pode determinar a punição penal dos policiais envolvidos em atos criminosos. 


São três as suas esferas de atuação relevantes para o controle externo das polícias: 


e Justiça Militar, que processa e julga crimes praticados por policiais militares, 
de acordo com o Código Penal Militar; 

e Justiça Criminal, que processa e julga crimes praticados com envolvimento 
de policiais civis e crimes, praticados por policiais militares, que não constem 
do Código Penal Militar. Desde 1996, incluem-se também no âmbito da Justiça 
comum os crimes dolosos contra a vida cometidos por policiais militares em 
exercício da função; 

* Justiça Cível, que pode responsabilizar civilmente policiais que cometam 
abusos, condenando-os a indenizar as vítimas de seus atos, sem prejuízo do 


processo penal, quando for o caso. 


Mas a participação do Poder Judiciário no controle da polícia não se limita ao 
julgamento de delitos e à punição dos culpados. Estende-se também à fiscalização 
da qualidade dos inquéritos e à apuração de denúncias sobre métodos ilegais de 
investigação e abusos praticados em unidades policiais. Torturas e maus tratos, por 
exemplo, são muitas vezes levados diretamente ao conhecimento do Judiciário, que 


pode instaurar procedimentos para determinar a veracidade dos fatos. 


COMO O JUDICIÁRIO CONTROLA A POLÍCIA 
e Fiscalizando os prazos dos inquéritos policiais 
e Verificando como as provas de uma investigação foram produzidas 


e Punindo policiais criminosos 


No que diz respeito aos inquéritos, é o Judiciário quem decide sobre a prorrogação 
dos prazos de conclusão das investigações, sobre a legalidade das provas produzidas e 
da própria investigação. Uma investigação ilegal, por exemplo, pode ser interrompida 
quando o Judiciário concede habeas corpus determinando o trancamento da ação penal. 
Um problema sério para as Ouvidorias de Polícia tem sido a dificuldade de acesso 
a informações sobre a tramitação e o desfecho dos processos penais cuja origem foram 


denúncias apresentadas ao órgão. Assim, em muitos casos de crime, não se consegue 
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saber se os responsáveis afinal foram ou não punidos — o que levou algumas Ouvidorias 
a contabilizarem, equivocadamente, como “punição” a mera abertura de ação penal 
contra os policiais acusados. 

O estreitamento de relações com o Judiciário pode mudar esse quadro, facultando 
um acompanhamento regular dos processos e uma prestação de contas mais realista 
sobre o resultado final das denúncias. Uma vez construídas as relações básicas, o 
acompanhamento poderia ser feito rotineiramente pelos assessores jurídicos ou mesmo 
por estagiários de Direito que trabalhem nas Ouvidorias. Estas, por sua vez, podem 
encaminhar informações, sugestões e recomendações no sentido de potencializar o 
controle externo da polícia exercido pelo Judiciário. 

Nos estados em que o mandato da Ouvidoria inclui as instituições prisionais, é 
importante ainda manter parceria com as Varas de Execuções Penais (VEPs) e com 
as promotorias do Ministério Público relativas à execução penal, que fiscalizam o 
cumprimento das penas e o tratamento dado aos presos. 

A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, criou também o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), responsável pelo exercício do controle interno do Judiciário, com a 
função de fiscalizar sua atuação administrativa e financeira, e o cumprimento dos 


deveres funcionais dos magistrados. 


PODERES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 


e Expedir atos regulamentares ou recomendar providências; 

e Apreciar a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos 
do Judiciário, e adotar as providências para que se ajustem à lei; 

e Receber reclamações contra membros ou órgãos do Judiciário 

e Avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade 
ou a aposentadoria e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla 
defesa; 

e Rever os processos disciplinares de magistrados julgados há menos de um ano; 

* Representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração 


pública ou de abuso de autoridade. 


Avantagem, para a Ouvidoria, de se relacionar com o Conselho Nacional de Justiça 
— por exemplo, encaminhando sugestões para agilização dos processos envolvendo 
policiais — está no fato de que ele tem competência nacional e pode expedir normas 


que vinculam todos os órgãos do Poder Judiciário.? 





3 Mais informações sobre o CNJ podem ser obtidas no site oficial do órgão [http://www.cnj.gov.br]. 


8.2.5. Poder Legislativo 


Além de criar e modificar leis, cabe ao Poder Legislativo controlar os outros 


poderes, o que inclui as instituições e as políticas de segurança do Executivo. 


Nas unidades da federação, são os deputados estaduais que exercem esse 


controle, geralmente por meio de comissões existentes nas Assembléias Legislativas. 


Embora a estrutura das Assembléias varie de um estado para outro, geralmente são 


duas as comissões temáticas que englobam a questão policial: 


Comissão de Segurança Pública (ou afim), que atua na fiscalização da política 
de segurança e na elaboração de pareceres em projetos de leis que versem 
sobre o tema; e 

Comissão de Direitos Humanos, que trabalha com situações de abuso de poder 
e violações dos direitos fundamentais dos cidadãos cometidos por agentes 
do Estado. 


Do ponto de vista das Ouvidorias, o Legislativo é um parceiro que pode oferecer 


apoio político, e cuja função fiscalizadora pode potencializar sobremaneira o controle 


externo das polícias. Eis algumas das formas possíveis de operação dessa parceria: 


Troca de informações; 

Participação da Ouvidoria em audiências públicas que digam respeito as 
polícias e à segurança pública; 

Visitas conjuntas a delegacias de polícia, casas de custódia e prisões, para 
verificar as condições de tratamento dos detentos e presos; 

Utilização do poder requisitório do Legislativo para obter informações e 
documentos que estejam sendo negados à Ouvidoria; 

Formulação conjunta de propostas legislativas voltadas para a melhoria dos 
serviços de segurança pública e das condições de trabalho dos policiais; 
Formulação conjunta de propostas de lei estadual que normatizem o 


funcionamento das Ouvidorias. 


Vale ressaltar que a conquista e a manutenção da independência das Ouvidorias 


de Polícia não se materializam apenas pela “boa vontade” do governo. A independência 


so se torna de fato sustentável se contar com respaldo político de segmentos 
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importantes da sociedade, entre os quais os setores do Legislativo afinados com o ideal 
de democratização e modernização da segurança pública. 

Não se pode esquecer o Congresso Nacional, onde também funcionam comissões 
permanentes de Justiça e de Direitos Humanos, além de comissões especiais que 
discutem propostas legislativas de interesse para o controle externo da polícia — como, 
por exemplo, a regulação da compra de armas de fogo por agentes de segurança. 
Tampouco se devem esquecer as Câmaras de Vereadores, que podem influir em certos 
aspectos relevantes para a atuação das Ouvidorias nos municípios (por exemplo, criação 
de programas voltados a familiares de policiais, ou apoio a campanhas para captação 
de denúncias no interior do estado). Algumas câmaras municipais possuem comissões 
de Direitos Humanos, com as quais também é importante manter contato, ainda que 


não focalizem diretamente a questão policial. 


8.2.6. Sociedade civil 


Embora sejam órgãos de Estado, as Ouvidorias de Polícia surgiram no Brasil como 
espaços institucionais da sociedade civil no exercício do controle externo das polícias. 
Sua representatividade não se esgota, portanto, na indicação do(a) ouvidor(a) por 
organizações defensoras dos direitos humanos, como já ocorre em alguns estados, mas 
depende também da manutenção de um diálogo permanente e da atuação conjunta 
com entidades da sociedade civil, que se traduza em real participação desta última no 
esforço de reduzir os abusos policiais. 

Eis algumas indicações de parcerias do gênero, entre muitas outras, que podem 
ser desenvolvidas pelas Ouvidorias: 

e Criação do Conselho Consultivo da Ouvidoria, onde ainda não houver, formado 
por representantes de ONGs, entidades de classe, associações de moradores 
etc., para institucionalizar a participação social no trabalho de controle 
externo das polícias (ver capítulo 4) 

e Estreitamento de relações com os Conselhos de Segurança Pública e de 
Direitos Humanos nos estados; 

e Trabalho em conjunto com a OAB (Organização de Advogados do Brasil) estadual 
e com outras entidades profissionais relevantes para o controle externo; 

* Trabalho em conjunto com o Provita — Programa de Proteção à Testemunha, 
operado por organizações não-governamentais —, para encaminhamento de 


denunciantes de abusos policiais; 


e Estabelecimento de convênios com outras instituições que tenham maior 
presença no interior dos estados, como universidades ou ONGs, para estender 
o raio de atuação das Ouvidorias; 

* Articulação com outros serviços de denúncias (por exemplo, do tipo Disque- 
Denúncia), para recepção de queixas e troca de informações sobre desvios 
policiais; 

e Convênios com instituições universitárias e centros de pesquisa para a 
realização de levantamentos e estudos temáticos sobre assuntos de interesse 
da Ouvidoria; 

e Formação de uma rede de prestadores de serviços (ONGs e associações 
profissionais — psicólogos, médicos, assistentes sociais, advogados etc.), para 


encaminhamento de denunciantes e apoio a vítimas de violência policial. 


8.2.7. Outras Ouvidorias 


É evidente a importância do relacionamento contínuo entre as diversas 
Ouvidorias de Polícia do país na troca de informações, de métodos de trabalho 
e de experiências. Não são raras as vezes em que uma Ouvidoria se depara com 
questões novas para ela, mas já enfrentadas ou discutidas por congêneres de outros 
estados. Além de enriquecedora para a solução de problemas específicos do trabalho 
cotidiano, a troca permanente cria um elo entre as Ouvidorias, que permite tratar 
conjuntamente certas questões, fortalecer-se mutuamente no âmbito político, 
ampliar sua legitimidade e formular propostas mais abrangentes para o controle 


externo da polícia no Brasil. 


O trabalho conjunto e organizado das diversas Ouvidorias de Polícia promove seu 


fortalecimento institucional na sociedade e nas próprias estruturas do governo. 


Para fomentar esse relacionamento, foi criado, em 1999, o Fórum Nacional 
de Ouvidores de Polícia, com a função de aperfeiçoar as Ouvidorias existentes e 
promover a criação de outras novas. O Fórum faz parte da Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos e é composto por ouvidores que não tenham nenhum vínculo de 


subordinação com as polícias. 
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O Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia foi criado por um decreto do Presidente 


da República datado de 1º/6/1999. Os principais pontos do texto são: 


Função do Fórum: oferecer sugestões voltadas para o aperfeiçoamento institucional 
dos órgãos policiais, no que diz respeito à promoção e à proteção dos direitos 


humanos, e estimular a criação de novas ouvidorias de polícia. 


Composição do Fórum: ouvidores de polícia das esferas federal, estadual e do 


Distrito Federal. 


Ouvidores: dirigentes de órgãos do Poder Executivo, sem subordinação hierárquica 
com as polícias, encarregados de receber denúncias relativas a atos ou omissões 
irregulares ou ilegais cometidos por integrantes das polícias. Além disso, o Fórum 
recomenda fortemente que, para garantir a independência do controle externo, os 


ouvidores não sejam policiais nem ex-policiais. 


Reuniões: no mínimo, duas reuniões anuais, que serão convocadas e presididas 


pelo Secretário de Estado dos Direitos Humanos. 


Além do Fórum, existe a Associação Brasileira de Ouvidores (ABO), entidade civil 
que “tem por objetivo estimular e promover o congraçamento e o relacionamento 
entre todos aqueles que exerçam a função de ouvidor/ombudsman no Brasil, como 
também os que atuam em atividades de defesa da cidadania, dos direitos individuais 
e do meio ambiente”. 

Pode ser interessante ainda o contato e a troca de experiências com outras 
ouvidorias temáticas dos estados e prefeituras (por exemplo, nas áreas de saúde e de 
serviços públicos diversos), assim como com as ouvidorias gerais e as redes estaduais e 


municipais de ouvidores, quando houver. 


8.2.8. Imprensa 


A mídia pode ser um importantíssimo aliado no controle social das polícias, não 
só porque ela mesma exerce uma fiscalização externa ao expor e denunciar desvios 
policiais, mas também porque tem a capacidade de potencializar os esforços das 
Ouvidorias, divulgando o trabalho que estas realizam, participando de campanhas de 
esclarecimento à população e ajudando a pressionar as autoridades para a tomada de 


providências. 


Mais do que apenas usar a mídia como canal para difundir dados dos seus 
relatórios, uma Ouvidoria de Polícia que trabalhe proativamente deve cultivar uma 
relação contínua e produtiva com os órgãos de comunicação de massa. Eis alguns dos 


caminhos pelos quais isso pode se concretizar: 


e Realização de campanhas periódicas que informem a população sobre a 
existência, os objetivos e o trabalho dos órgãos de controle externo; que 
enfatizem a importância da participação social nesse tipo de controle e que 
incentivem as pessoas a denunciar abusos praticados por policiais; 

e Convocação de coletivas de imprensa para divulgar eventos, para apresentar 
relatórios ou para difundir denúncias de especial significação; 

e Intercâmbio com jornalistas investigativos para a identificação e o 
monitoramento de casos graves de abusos policiais; 

* Realização de cursos ou seminários dirigidos a profissionais de imprensa sobre 
temas como funcionamento das polícias, direitos humanos e papel da mídia 


no controle externo da atividade policial. 


Embora seja fundamentalmente benéfico, o relacionamento entre a Ouvidoria e 
a imprensa deve guardar alguns cuidados. É sabido que certos veículos de comunicação 
se interessam mais pela possibilidade de noticiar escândalos do que pela solução de 
problemas. A Ouvidoria deve sempre velar pelo respeito aos direitos fundamentais de 
todas as pessoas envolvidas em cada caso, inclusive os policiais acusados. 

Qualquer violação do princípio ético e jurídico da presunção de inocência, 
qualquer exposição de meras suspeitas ao noticiário da imprensa, só contribuirá para 


corroer a credibilidade da Ouvidoria junto às polícias e ao conjunto da população. 


8.3. A importância de uma assessoria de comunicação 


As Ouvidorias de Polícia são instituições relativamente recentes no Brasil. 
Pesquisas mostram que grande parte da população ainda desconhece a existência desses 
órgãos e, mais ainda, sua função específica. O esforço de torná-los mais conhecidos, 
fundamental para o alcance do trabalho de controle externo, é uma das razões que 
justificam a existência de assessorias de comunicação nas Ouvidorias brasileiras. 

Dito de forma resumida, o papel de uma assessoria de comunicação é trabalhar 
a imagem da instituição, e gerenciar e difundir o fluxo de informações entre essa 


instituição e seu público. 
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A comunicação social é uma área estratégica em qualquer organização moderna. 
Quando bem desempenhada, amplia a divulgação dos eventos e dos projetos da 
organização, além de criar e consolidar uma imagem positiva perante os públicos 
interno e externo. 

A assessoria de uma Ouvidoria de Polícia precisa dar visibilidade ao trabalho do 
órgão, tornando transparente ao púbico todos os procedimentos adotados contra os 
desvios de conduta e divulgando os resultados dos processos penais ou disciplinares e 
as punições sofridas pelos policiais. 

Como já foi mencionado no capítulo 4, espera-se das Ouvidorias uma atuação 
proativa, isto é, não apenas a recepção e o encaminhamento de denúncias, mas 
também a organização de eventos, pesquisas e atividades diversas. Cabe à assessoria 
de comunicação formular estrategicamente e conduzir o componente comunicacional 
dessas iniciativas, assim como do relacionamento continuo das Ouvidorias com outros 
órgãos cruciais para a legitimidade e a eficácia do trabalho que realizam. 

Idealmente, o perfil profissional do(a) assessor(a) de comunicação deve 
ser o de um(a) jornalista com experiência de trabalho em assessoria de imprensa. 
Muitas Ouvidorias, no estágio atual, ainda não têm condições de contratar um(a) 
funcionário(a) com esse perfil, mas, mesmo assim, devem esforçar-se para realizar, 
com o pessoal disponível, os objetivos descritos a seguir. No Anexo G encontram-se 
algumas recomendações práticas para o caso de as tarefas de comunicação com a 


mídia serem desempenhadas por funcionários não-especializados. 


8.3.1. Objetivos 


Os objetivos da assessoria de comunicação, numa Ouvidoria de Polícia, podem 


ser resumidos da seguinte maneira: 


a) Fortalecer a imagem da instituição e divulgar os seus serviços. Cada vez que 
se veiculam informações relativas às Ouvidorias, aumentam as possibilidades 
de acesso da população aos serviços que elas prestam; 

b) Identificar as necessidades dos diversos públicos da instituição e responder 
a essas necessidades da melhor forma possível. Talvez o maior desafio seja 
identificar os potenciais “clientes” da Ouvidoria e direcionar informações 
específicas para esses públicos. Incluem-se aí, sobretudo, as vítimas de 


abusos policiais, que podem apresentar uma diversidade considerável em 


termos de renda, idade, grau de instrução etc. Outro público importante 
são os próprios policiais, que também se diferenciam por órgãos, escalões, 
culturas institucionais etc. 

Integrar os públicos, por meio de formas mais universais de divulgação 
dos serviços da Ouvidoria. Cabe à assessoria de comunicação selecionar 
conteúdos capazes de atingir seus diferentes públicos, como a universalidade 
dos direitos e garantias fundamentais numa sociedade democrática, ou a 
necessidade de aprimorar os órgãos e serviços de segurança. 

Estabelecer relações com a mídia. A assessoria de comunicação deve avaliar 
os canais de comunicação quanto à sua abrangência e credibilidade junto ao 
público, e identificar, nesse meio, parceiros que se interessem pela divulgação 
de informações relativas as ações da Ouvidoria. Isso implica preparar resumos 
para a imprensa (releases), informações, notas e artigos que possam ser 
difundidos em jornais, revistas etc. Implica ainda acompanhar a elaboração 
das matérias até a publicação, além de arquivar e analisar matérias já 
publicadas (ver item |, abaixo e Anexo G). 

Participar da elaboração e da manutenção do site da Ouvidoria na internet, 
o qual tem dois propósitos institucionais básicos: (1) possibilitar o registro de 
denúncias online e o acompanhamento da sua tramitação pelos comunicantes; 
(2) difundir as atividades e os resultados do trabalho da Ouvidoria. É nesta 
segunda função que a assessoria de comunicação deve desempenhar um papel 
central, incluindo, por exemplo, a seleção de materiais a serem divulgados no 
site (artigos, resultados de pesquisas, relatórios de atividades etc.), a redação 
e a atualização permanente de notícias, agenda de eventos, avisos, links etc. 
Apoiar a realização de eventos promovidos pelas Ouvidorias (seminários, cursos, 
palestras etc.), responsabilizando-se por todas as tarefas de convocação e 
divulgação. Cabe à assessoria montar e manter atualizadas listas de telefones 
e de endereços postais e eletrônicos utilizáveis nessas ocasiões; 

Disseminar informações dentro das polícias sobre os objetivos e o modo de 
atuação das Ouvidorias, visando a estimular denúncias de policiais e reduzir 
resistências corporativas ao controle externo; 

Colaborar no processo de estreitamento de relações e de intercâmbio de 
informações com outros órgãos e instâncias do poder público fundamentais 
para o trabalho das Ouvidorias, como as Corregedorias, o MP, o Judiciário, o 


Legislativo, e assim por diante. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


iguais no emprego, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Esta é uma ação de caráter permanente, executada de maneira descentralizada pelas DRTs. No âmbito do Projeto 
“Desenvolvimento de ações no campo da Qualificação Social e Profissional para a promoção da Inclusão social de 
trabalhadores e trabalhadoras” BRA/03/MO07/BRA. Objetivo 3 - Inserir os componentes de gênero e etnia nas políticas 
públicas de qualificação e geração de emprego e renda, visando promover a inclusão social de mulheres e negros, o MTE 
realizou: 1) oficinas de capacitação para 200 representantes das organizações de trabalhadoras domésticas e instituições 
em Salvador, Brasília e Recife; 2) Oficina de capacitação sobre gênero, raça, pobreza e emprego - GRPE para as 
Comissões Estaduais de Emprego - 40 pessoas - Brasília (Agosto de 2006) 3) Seminário Nacional Trabalho, Diversidade, 
Discriminação e Direitos Humanos com as DRT's e participação da Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e 
de /Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho. No âmbito do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT Nº 075/2005, celebrado 
entre o DIEESE e MTE (Meta 1 “Ampliação e Difusão do Programa de Capacitação para Membros de Conselhos Sindicais 
de Delegados Regionais do Trabalho: ampliação e difusão regional e (in) formação para coordenadores de novos 
conselhos e técnicos de Delegacias Regionais do Trabalho”), foram realizadas 5 Oficinas de Qualificação de Conselheiros e 
Técnicos das Delegacias Regionais do Trabalho, Representantes das Secretarias Estaduais de Trabalho, Movimento Social 
e Sindical com desenvolvimento do tema “Políticas Públicas e Diversidade” em João Pessoa (junho de 2006), Goiânia 
(julho de 2006), Salvador (agosto de 2006), Florianópolis (setembro de 2006) e Belo Horizonte (outubro de 2006). 


13) Estabelecer metas percentuais de participação de mulheres no preenchimento de cargos em comissão do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, inclusive nos de mais alta hierarquia (Programa Nacional 
de Ações Afirmativas no âmbito da Administração Pública Federal - Decreto Presidencial nº 4.228/02). 


Uma parceria entre a SPM, Ministério Público Federal, OIT, AGENDE e PFDC culminou no mês de abril em uma Audiência 
Pública denominada "Acesso das mulheres aos cargos DAS na Administração Pública Federal". 


14) Definir critério adicional de pontuação para beneficiar fornecedores no processo de licitação que 
comprovem a adoção de políticas afirmativas de gênero, raça e etnia (Programa Nacional de Ações 
Afirmativas no âmbito da Administração Pública Federal - Decreto Presidencial nº 4.228/02), sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


15) Capacitar os agentes fiscalizadores do MTE em relação às diretrizes e princípios dos tratados e 
convenções internacionais, especialmente as Convenções nº 100 e 111 da OIT, que tratam da desigualdade e 
discriminação no trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Foi realizada uma Palestra pelo Núcleo da DRT/PE sobre a temática do assédio moral e a resolução de conflitos na Ação 
Fiscal durante a realização do XXIV ENAFIT/2006, realizado na cidade do Recife/PE. 


16) Divulgar, por meio de eventos como seminários e palestras, as diretrizes e princípios das Convenções nos 
100 e 111 da OIT, entre outras, em universidades, escolas, empresas, ONGs, sindicatos, etc, sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


É realizada uma ação de caráter permanente, executada de maneira descentralizada pelas DRTs. Em 2006 foram 
realizadas 90 ações pelos Núcleos de Combate à Discriminação das DRTs. Em 2006, o MTE participou dos seguintes 
eventos por meio de realização de palestras: 1) Curso de Capacitação dos Gestores/as e Conselheiros/as envolvidos no 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda - SPETR Convênio MTE e UNITRABALHO com turmas de Brasília (junho de 
2006). 2) Curso de Especialização na Modalidade Extensão para Gestores (as) do Sistema Público de Emprego, Trabalho e 
Renda - Convênio MTE e UNITRABALHO. Brasília e Campinas. (julho de 2006). 3) Oficina Temática “Gênero, Raça/Etnia, 
Geração, Rurais / Urbanos” - Escola Sindical São Paulo - PROESQ/CUT/MTE - SP (julho-agosto de 2006) 4) Semana 
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Interagir continuamente com a sociedade. Cada vez mais, o contato das 
organizações com seus públicos exige competência profissional especializada 
na área de comunicação. O relacionamento da Ouvidoria com a sociedade 
civil, em particular com organizações que compartilham os mesmos objetivos, 
como a defesa dos direitos humanos e a transparência do poder público, não 
foge a essa regra. Já se sublinhou no capítulo 4 e no item 8.2.6 acima que a 
interação permanente com ONGs, associações de classe etc. é absolutamente 
estratégica para o funcionamento, o alcance e a legitimidade social do trabalho 
de controle externo da polícia. Cabe às assessorias potencializar ao máximo a 
comunicação entre as Ouvidorias e essas organizações da sociedade civil. 
Favorecer o fluxo de informações dentro da própria organização. A assessoria 
tem um papel muito importante na construção e no aperfeiçoamento de 
processos de comunicação intra-organizacionais. Por exemplo, é possível criar 
boletins informativos ou usar a intranet como uma forma de manter todos os 
membros da organização constantemente informados em relação a tudo que 
concerne à instituição. Em Ouvidorias com um número pequeno de funcionários, 
isto pode parecer supérfluo, dado o contato cotidiano entre todos eles, mas 
em instituições de maior tamanho, especialmente se existem sub-sedes ou 
centros associados, essa tarefa pode ser essencial. E mesmo nas Ouvidorias 
menores, nada garante que, na ausência de uma política comunicacional 
específica, todos os membros serão informados espontaneamente do fluxo 
total de denúncias, dos andamentos e dos resultados finais. 
Identificar e modificar aspectos da cultura organizacional. Embora não possuam 
uma competência exclusiva nesta área, as assessorias de comunicação podem 
ajudar a detectar problemas de rotina e de relacionamento entre membros 
das Ouvidorias, em especial aqueles decorrentes da falta ou da dificuldade 
de comunicação (por exemplo, entre funcionários de diferentes formações, 
entre funcionários e assessores policiais, entre funcionários permanentes e 
estagiários). 

Contribuir para a avaliação da instituição e do impacto do seu trabalho. Uma 
das contribuições é o clipping permanente (busca e coleção) das matérias 
de imprensa relativas ao órgão de controle externo da polícia. Esse recurso 
permite não só avaliar a imagem institucional da Ouvidoria na mídia, como 
analisar os efeitos do trabalho da própria assessoria de comunicação. Outro 


caminho é a participação da assessoria em pesquisas de opinião pública que 


possibilitem avaliar o grau de conhecimento e a percepção de segmentos 
mais amplos da sociedade acerca dos serviços prestados pela Ouvidoria. Tais 
pesquisas deveriam ser dirigidas pelo Núcleo de Análise e Estatística (ver 


capítulo 4). 


8.3.2. Meios de divulgação 


Além da imprensa, as assessorias de comunicação devem utilizar todos os outros 
canais disponíveis para maximizar a interação com a sociedade, a divulgação dos 
objetivos e a difusão dos resultados do trabalho das Ouvidorias. Eis alguns exemplos: 

Uma ampla rede de parceiros, composta por órgãos públicos, ONGs, sindicatos, 
associações, universidades, centros de pesquisa etc. é fundamental para fazer 
circular informações, relatórios de atividades, resultados de pesquisa, anúncios de 
eventos e assim por diante. Cabe à assessoria não só auxiliar na montagem dessa rede, 
conforme já foi mencionado, mas também trabalhar para que o fluxo de informações 
dentro dela seja contínuo e regular, de modo a atingir o máximo possível de pessoas 
e instituições. 

Diversos usos da internet e do correio eletrônico (site, newsletter etc.) são hoje 
imprescindíveis à comunicação em ampla escala. Vale sublinhar, porém, que a saturação 
de informações nesses meios obriga cada vez mais à busca de soluções criativas para 
produzir o efeito desejado de difusão. A mesma saturação exige ainda que se acione 
uma série de estratégias e técnicas, por exemplo, para tornar conhecido o site da 
Ouvidoria e garantir um alto o número de acessos a ele. 

Materiais impressos de divulgação — folhetos, folders, cartazes — também 
constituem veículos importantes para a difusão dos objetivos do controle externo, 
para campanhas de captação de denúncias e para anúncio de eventos. Evidentemente, 
esses materiais devem ser adequados a cada tipo de público-alvo. 

Não se pode esquecer o rádio, que, na realidade brasileira, ainda é o veículo com 
maior penetração em áreas periféricas e do interior — fundamental, portanto para 
ampliar o conhecimento e o alcance das Ouvidorias. 

No caso da comunicação com os policiais, deve-se pensar também em algumas 
estratégias específicas como a inserção de notas ou avisos em publicações internas 
das corporações, o contato com associações e sindicatos profissionais, a produção de 


material para ser distribuído em cursos de formação, e assim por diante. 
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8.3.3. Estrutura e funções 


Sem dúvida, a primeira condição para o bom funcionamento de uma assessoria 
de comunicação é a existência de pessoal qualificado que possa avaliar corretamente 
o emprego dos instrumentos comunicacionais disponíveis. A segunda é a clareza em 
relação à missão, aos valores e às metas da Ouvidoria. 

A assessoria deve cobrir três áreas ou funções: divulgação, publicidade e relações 
públicas. 

Na primeira, o objetivo maior é converter fatos e dados em informação rápida, 
objetiva e de grande alcance. Cabe à área de divulgação, portanto, adequar a linguagem 
aos canais utilizados e aos públicos visados. Cabe-lhe ainda a responsabilidade pela 
montagem do clipping e pela manutenção do fluxo interno de informações. 

A área de publicidade deve formular propostas arrojadas, de curto e médio 
prazo, para ampliar a visibilidade da Ouvidoria de Polícia, incluindo campanhas que 
estimulem a população a denunciar abusos policiais. 

Finalmente, a área de relações públicas objetiva abrir e manter canais de 
interação com os diversos parceiros, seja no Estado ou na sociedade civil, bem como 
integrar os diferentes públicos da Ouvidoria. 

Entre as tarefas práticas que cabem a uma assessoria de comunicação estão, 


portanto, as seguintes: 


e Elaborar vídeos, folders e folhetos institucionais, cartas oficiais, cartazes e 
convites para eventos da Ouvidoria; 

* Montar e atualizar o calendário de eventos da Ouvidoria; 

* Montar e atualizar listas de telefones e de endereços postais e eletrônicos; 

es Desenvolver campanhas educativas e de esclarecimento para divulgar a 
instituição e/ou transformar atitudes (incentivar a população a denunciar 
abuso e violência policiais, assegurá-la quanto ao sigilo e o anonimato etc.); 

* Relacionar-se continuamente com a mídia e produzir textos para publicação; 

e Elaborar o cerimonial da Ouvidoria; 

e Organizar diretamente ou oferecer apoio operacional aos eventos promovidos 
pela instituição; 

e Fazer clipping das matérias sobre a Ouvidoria na imprensa; 

e Alimentar e atualizar continuamente o site institucional; 

* Desenvolver intranet, boletins internos ou outros meios de difusão interna de 
informações; 

e Participar da realização de pesquisas de opinião. 


Perguntas de assimilação 


1. Quais são os parceiros mais importantes de uma Ouvidoria de Polícia? 


2. Mencione algumas estratégias que poderiam melhorar a relação entre a 


Ouvidoria e as polícias. 


3. Que órgãos de controle do Ministério Público e do Judiciário foram criados por 
emenda constitucional em 2004 e quais são atribuições mais importantes desses 


dois órgãos? 


4. Dê alguns exemplos de como pode se efetivar uma parceria entre a Ouvidoria 


e o Legislativo. 


5. Quais são as principais funções que uma assessoria de comunicação deve 


cumprir numa Ouvidoria de Polícia? 


Questões para discussão 


1. Proponha uma estratégia para tentar melhorar a relação entre a Ouvidoria e 


as Corregedorias de Polícia do seu estado. 


2. Que papel o Ministério Público exerce no controle externo das polícias do seu 


estado e como essa atuação poderia ser melhorada? 


3. Discuta a viabilidade, no seu estado, da implementação de cada uma das 


sugestões de parceria entre a Ouvidoria e a sociedade civil mencionadas no texto. 
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Anexo A 
Direito processual 


Anexo B 
Perícias 


Anexo €1 
Legislação e estrutura 
básicadas polícias militares 


Anexo C2 
Legislação e estrutura 
básica das polícias civis 


Anexo D 
Corregedorias de polícia 


Anexo E 
Documentos internacionais de 
referência sobre Direitos Humanos 


Anexo F 
Recomendações para as 
comunicações através da mídia 


Anexo À 


Direito processual 


1. Introdução 


Em termos gerais, processo é o instrumento técnico adequado para o exercício 


da jurisdição (juris dicere, dizer o direito). Internamente, compõe uma relação entre 


autor (normalmente o Ministério Público), réu e juiz, estando este último acima e 


equidistante das partes (acusação e defesa). Procedimento, por seu turno, é a maneira 


formal pela qual esse instrumento se realiza na prática. 


Em um procedimento comum, as etapas a serem percorridas são, basicamente, 


as seguintes: 


a) 


b) 


recebimento da denúncia: inicia o procedimento e instaura uma relação entre 
o autor (Ministério Público na grande maioria dos casos), o réu e o juiz; 
citação do réu: ato pelo qual este toma conhecimento da acusação e é 
chamado para integrar a relação processual; 

interrogatório do réu: ato no qual o réu exerce pessoalmente seu direito de 
defesa ao ser ouvido pelo juiz (as partes podem fazer perguntas ao término 
da inquirição por parte do magistrado);! 

defesa prévia: momento em que a defesa arrola testemunhas (a acusação 
já as arrolou na denúncia), argúi exceções e impedimentos, e requer o que 
entender conveniente; 

oitiva das testemunhas de acusação (arroladas na denúncia); 

oitiva das testemunhas de defesa (arroladas na defesa prévia); 

fase em que as partes requerem diligências suplementares ao juiz (artigo 499 
do Código de Processo Penal ); 

alegações finais (artigo 500 do CPP) — momento em que as partes sutentam 


suas teses de acusação e defesa; 





1 Alteração do Código de Processo Penal (Lei 10.792/03). Antes, somente o juiz podia fazer perguntas ao acusado 


pelo que se dizia ser o interrogatório ato privativo seu. 
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i) sentença — momento em que o juiz, órgão do Poder Judiciário, efetivamente 
diz o direito, vale dizer, dá solução para o caso, absolvendo ou condenando 


o réu e, nesse caso, determinando qual será a sua pena. 


Havendo discordância das partes em relação à sentença, sempre há a possibilidade 
de recurso para a instância superior, isto é, para o Tribunal de Justiça e, se for o caso, 
posteriormente, para os Tribunais Superiores (Superior Tribunal de Justiça e Supremo 
Tribunal Federal). 

Geralmente, a base para o oferecimento ou não da denúncia vem da prova 
colhida no inquérito policial.? Trata-se, como veremos, de fase administrativa que 
busca elucidar indícios mínimos de autoria e de materialidade do crime para que o 
Ministério Público, titular da ação penal pública, ofereça ou não a denúncia, a qual, se 
recebida pelo juiz, dá início ao procedimento penal. 


Assim, as etapas seriam, resumidamente, as seguintes: 


Recebimento da denúncia 

Citação do denunciado 
Interrogatório 

Defesa prévia 

Oitiva das testemunhas de acusação 
Oitiva das testemunhas de defesa 
Diligências requeridas pelas partes 


Alegações finais 


vv Ny Ny Ny Ny Ny No 


Sentença 
2. Inquérito Policial 


O inquérito policial (IP) é a etapa da persecução criminal que tem como objetivo 
apurar indícios de materialidade e autoria da prática de um fato tipificado (conduta 
expressamente descrita por uma norma penal). 

Aorigem do termo inquérito é o verbo “inquirir”, o que revela bem o seu fundamento: 
indagar, procurar, averiguar um fato (ou fatos) e, se possível, relacioná-lo a uma ou várias 


pessoas. O entendimento mais difundido conceitua que o IP é o procedimento preliminar 





2 O inquérito policial não é imprescindível para o processo penal. Se fatos criminosos chegarem ao conhecimento 
do Ministério Público com elementos suficientes para que seja oferecida a denúncia, a instauração do inquérito é 
desnecessária. 


ou prévio, que visa à apuração de fato que aparente ser ilícito e típico, realizado pela 
polícia judiciária, de natureza administrativa e finalidade judiciária. 

Conclui-se daí que a comunicação de fatos que não se enquadram em nenhum 
tipo penal não autoriza a instauração de IP nem o acionamento da polícia judiciária. 

Desde o início, vale fixar uma regra de orientação básica para a boa condução 
do IP, que deve ser observada com atenção. Como a doutrina fixou o conceito de que 
o IP é um procedimento inquisitório que visa à preparação da ação penal ou que serve 
de base para a acusação em juízo, as práticas investigatórias moldaram-se, na linha 
desta definição, no sentido de que a finalidade do IP seria somente encontrar provas e 
indícios contra o suspeito ou indiciado. Este equívoco acaba por produzir investigações 


tendenciosas, assim: 


O IP não deve servir somente como base para a acusação. Deve produzir e colher, 
em igual medida, todas as provas que favoreçam o oferecimento da denúncia 
ou o arquivamento do caso; que indiquem que o suspeito foi o autor do fato 
ou a sua inocência; que comprovem a materialidade do crime ou indiquem sua 


inocorrência. 


Como parte da persecução criminal, o IP submete-se às regras do Código de 
Processo Penal (CPP) e da Constituição Federal (CF). Desde a promulgação da CF de 
1988, consolidou-se o entendimento que vários aspectos da persecução criminal foram 
constitucionalizados (p. ex., o direito ao silêncio), aumentando a necessidade de 
observância desses princípios constitucionais durante o trâmite do IP, especialmente 
no que se refere às garantias fundamentais inscritas no art. 5º da CF. 

O IP pode ser instaurado (i) com o auto de prisão em flagrante delito; (ii) por 
portaria, sempre que a autoridade policial receber notícia de crime, por boletim de 
ocorrência ou qualquer outro meio; (iii) a partir de requerimento do ofendido ou seu 
representante legal e (iv) por requisição do Ministério Público, do juiz ou do Ministro 


da Justiça. Conforme o CPP: 


Art. 5º Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado: 
| - de ofício; 
Il - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a 


requerimento do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho - SIPAT - Eletronorte - Tema “Trabalho Decente: equidade e diversidade” 
(agosto de 2006) 5) Seminário “Gênero e Integração Regional: Políticas de Emprego para as Mulheres no Mercosul”. 
Realização: Secretaria Especial de Políticas para Mulheres e Fundação Fredrich Ebert Stftung. Brasília. (novembro de 
2006) 6) Seminário “A Questão Etnica e o Empreendedorismo” CEABRA-PROESQ/PNQ/MTE (dezembro de 2006) 7) 1 
Fórum de Formação de Professores e Inclusão social do Marajó - Inclusão Social no Trabalho e Discriminação - 
(dezembro de 2006) UFPA 


17) Fiscalizar as empresas privadas e os órgãos governamentais para garantir o cumprimento das diretrizes 
e princípios das convenções internacionais que tratam da desigualdade e discriminação no trabalho, bem 
como da legislação trabalhista nacional, considerando a diversidade de gênero, raça e etnia (Programa Rede 
de Proteção ao Trabalho), sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Em 2006, foram fiscalizadas 357.319 empresas, alcançando um total de 30.681.772 trabalhadores (as). 61.809 empresas 
foram autuadas. 19.978 pessoas com deficiências foram inseridas no mercado de trabalho por meio de ações de 
fiscalização. 

A quarta prioridade do capítulo sobre a “autonomia e igualdade no mercado de trabalho” do II PNPM consiste em garantir 
o cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e estimular a divisão das tarefas domésticas. Para tal, 
forma desenvolvidas as seguintes ações: 


1) Realizar campanha de valorização do trabalho doméstico, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres. 


Foi realizada uma Campanha Nacional de Valorização e Formalização do Trabalho Doméstico, lançada em 2006, sob a 
coordenação da SPM. Esta ação visou o incentivo à formalização do trabalho doméstico, além de ter contribuído para a 
valorização social e profissional de mais de 6 milhões de trabalhadoras domésticas. A SPM realizou no mês de março de 
2006 uma Campanha publicitária no rádio, denominada "Trabalhar sem carteira assinada não tem graça", a mesma foi 
veiculada em centenas de emissoras de rádio em vários estados do Brasil. 


2) Acompanhar a tramitação do PLP 210/2004 que institui regime tributário previdenciário e trabalhista 
especial, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

A SPM acompanhou várias reuniões a respeito deste PLP que foi aglutinado ao PLP 123/2004. Tratava o referido Projeto 
de Lei Geral das Microempresas ou estatuto da Microempresa, embora a tônica das discussões não tratasse de questões 
de gênero, o artigo 47 do PLP, na intenção de privilegiar o tratamento das Microempresas, retirava a obrigatoriedade de 
pagamento de salário maternidade do empregador, passando-o para o INSS, cabendo à gestante credenciar-se e 
providenciar o recebimento do benefício. Diante disso, a SPM elaborou Nota Técnica orientando a retirada do artigo 47. A 
Nota Técnica foi acatada e o PLP transformou-se em Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 


3) Realizar campanhas de sensibilização e divulgação do regime tributário previdenciário e trabalhista 
especial, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


4) Incluir no cadastro de registro do sistema de segurado especial dados sobre sexo, raça e etnia. 

5) Realizar campanha para divulgação da legislação que garante os direitos das trabalhadoras domésticas, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foram realizadas as seguintes Campanhas: a)Projeto capacitando para a cidadania - qualificação e capacitação das 
trabalhadoras domésticas dos municípios da Baixada Fluminense, Niterói, Itaboraí e São Gonçalo. b) Ato de lançamento 
da campanha em Nova Iguaçu - RJ, por ocasião das comemorações do dia 8 de março de 2006, envolvendo milhares de 
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Na hipótese de requerimento do ofendido, o Delegado de Polícia tem 
discricionariedade para examinar a petição e avaliar se é o caso ou não de instauração 


de IP, seguindo os parâmetros estabelecidos no art. 5º do CPP: 


8 1º O requerimento a que se refere o nº Il conterá sempre que possível: 

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias; 

b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e as razões de 
convicção ou de presunção de ser ele o autor da infração, ou os motivos 
de impossibilidade de o fazer; 

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 

82º Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá 


recurso para o chefe de Polícia. 


um 
[99] 
Io 


Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração 
penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá- 
la à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das informações, 


mandará instaurar inquérito. 


O esquema abaixo ilustra o posicionamento do IP dentro do processo penal: 


INQUÉRITO POLICIAL: 
indícios de autoria e 
materialidade de um 

crime 








MINISTÉRIO PÚBLICO 





REQUER DILIGÊNCIAS 

















SOLICITA ; 
ARQUIVAMENTO OFERECE DENUNCIA, 
(art. 18 CPP), juiz recebe 






RETORNA PARA A POLÍCIA 


juiz defere 


PROCESSO JUDICIAL 





OBS: todas as fases estão sob controle jurisdicional. 


270 


Desse esquema extraem-se algumas conclusões: 


e Todos os atos do IP estão submetidos a controle judicial e o destinatário da 
atividade persecutória é o Ministério Público, titular da ação penal, que decide, 
ou não, pelo oferecimento de denúncia. 


e A autoridade policial não pode mandar arquivar autos de inquérito (art. 17, CPP). 


No caso de arquivamento, requerido pelo MP e deferido pelo juiz, a autoridade 
policial só poderá retomar as investigações na hipótese do surgimento de novas provas, 


que não tenham sido objeto do IP arquivado, nos termos do CPP: 


Art. 18. Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, 
por falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas 


pesquisas, se de outras provas tiver notícia. 


O juiz pode indeferir o pedido de arquivamento do promotor e devolver o inquérito 
para o Ministério Público. No entanto, se houve um novo pedido de arquivamento, 
desta vez por parte de um procurador, o juiz é obrigado a aceitá-lo. 

Com a edição da Lei 9.099/95, criou-se novo procedimento, distinto do rito 
tradicional acima esquematizado, para a apuração das chamadas infrações penais de 
menor potencial ofensivo, definidas pela mencionada lei 9.099/95, e por alteração 
introduzida pela lei 10.259/01, como aquelas em que a pena máxima cominada não 
ultrapasse 2 (dois) anos, além das contravenções penais. 

Em suma, diante de crimes em que a pena máxima cominada não ultrapasse 2 anos 
e das contravenções penais, a autoridade policial não pode proceder à instauração de 
IP devendo restringir-se à lavratura do Termo Circunstanciado (TC), cujos requisitos 
são mínimos: identificação e oitiva de autor e vítima, e assinatura, por ambos, de 
termo de comparecimento ao Juizado Especial Criminal (JECRIM). 

Elaborado o TC, os autos são remetidos para o JECRIM, onde será tentada a 
solução consensual. Se não houver acordo entre as partes, os autos poderão retornar 
para a polícia, caso sejam necessários maiores esclarecimentos antes de decidir-se 


pelo arquivamento ou oferecimento da denúncia. Assim: 
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TERMO CIRCUNSTANCIADO (art. 69*) 


AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR 
(informal, oral, 
consensual) 






















CONCILIAÇÃO 
(composição dos 
danos civis 
entre as partes) 


TRANSAÇÃO 
PENAL 
(com o MP) 






ARQUIVAMENTO 
(extinção da punibilidade 
sem discussão do mérito) 













PROCEDIMENTO 
SUMARISSIMO 


MINISTÉRIO PÚBLICO: 
a) oferece denúncia** 

b) solicita arquivamento ou 
c) pede diligências 


(*) Lei 9.099/95: Art. 69. A autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência 
lavrará termo circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do 
fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessários. 

(**) Início do processo judicial. 


Nos casos de JECRIM, por força de lei (art. 69, parágrafo único, da Lei 9.099/95), 
não se permite a prisão em flagrante, a imposição de fiança, nem o indiciamento 
do autor do fato (não havendo IP, não há como formalizar o indiciamento). 

Basta a lavratura do TC e o encaminhamento imediato para o Fórum com a 
assinatura de termo de comparecimento ao JECRIM, para esgotar a competência 


funcional da polícia judiciária. 


Esse procedimento varia conforme a estrutura da comarca: em alguns locais há o 
encaminhamento imediato para o JECRIM, mas em geral prevalece o procedimento de 


assinatura do termo de compromisso. 


3. Notícia crime e “denúncia anônima” 


Uma questão que merece todo cuidado é a relativa às “denúncias anônimas”, 
que vêm se tornando cada vez mais usuais, principalmente em razão da proliferação 


dos serviços de disque-denúncia e de denúncia via Internet. 
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Nesses casos, a instauração de IP deve ser precedida de um juízo mais severo 
sobre a idoneidade da notitia criminis. Se, por um lado, a denúncia anônima pode ser 
instrumento importante para esclarecer alguns crimes, por outro, também pode ser 
utilizada para lançar acusações falsas contra desafetos, inimigos, concorrentes ou para 
viabilizar alguma forma de pressão indevida sobre pessoas. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) analisou o problema com especial atenção no 
julgamento do Inquérito 1957/PR (rel. min. Carlos Velloso, Informativo STF nº 387). As 
observações dos ministros do STF, além de reforçar a necessidade de observância dos 
princípios constitucionais desde o IP, servem como baliza para avaliar a idoneidade de 


denúncias anônimas: 


“VOTO DO MIN. CELSO DE MELLO: É inquestionável, Senhor Presidente, que a delação 
anônima, notadamente quando veicular a imputação de supostas práticas delituosas, 
pode fazer instaurar situações de tensão dialética entre valores essenciais — igualmente 
protegidos pelo ordenamento constitucional —, dando causa ao surgimento de verdadeiro 
estado de colisão de direitos, caracterizado pelo confronto de liberdades revestidas 
de idêntica estatura jurídica, a reclamar solução que, tal seja o contexto em que se 
delineie, torne possível conferir primazia a uma das prerrogativas básicas em relação 
de antagonismo com determinado interesse fundado em cláusula inscrita na própria 


Constituição. [...] 


O caso veiculado na presente questão de ordem suscitada pelo eminente Ministro 
MARCO AURÉLIO pode traduzir, eventualmente, a ocorrência, na espécie, de situação de 


conflituosidade entre direitos básicos titularizados por sujeitos diversos. 


Com efeito, há, de um lado, a norma constitucional, que, ao vedar o anonimato (CF, 
art. 5º, IV), objetiva fazer preservar, no processo de livre expressão do pensamento, a 
incolumidade dos direitos da personalidade (como a honra, a vida privada, a imagem e 
a intimidade), buscando inibir, desse modo, delações de origem anônima e de conteúdo 
abusivo. E existem, de outro, certos postulados básicos, igualmente consagrados pelo 
texto da Constituição, vocacionados a conferir real efetividade à exigência de que os 
comportamentos individuais, registrados no âmbito da coletividade, ajustem-se à lei e 
mostrem-se compatíveis com padrões ético-jurídicos decorrentes do próprio sistema de 


valores que a nossa Lei Fundamental consagra. [...] 


Tenho para mim, portanto, Senhor Presidente, em face do contexto referido nesta questão 
de ordem, que nada impedia, na espécie em exame, que o Poder Público, provocado 


por denúncia anônima, adotasse medidas informais destinadas a apurar, previamente, 
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em averiguação sumária, “com prudência e discrição” (JOSÉ FREDERICO MARQUES, 
“Elementos de Direito Processual Penal”, vol. 1/147, item n. 71, 2º ed., atualizada por 
Eduardo Reale Ferrari, 2000, Millennium), a possível ocorrência de eventual situação de 
ilicitude penal, com o objetivo de viabilizar a ulterior instauração de procedimento penal 
em torno da autoria e da materialidade dos fatos reputados criminosos, desvinculando- 
se a investigação estatal (“informatio delicti”), desse modo, da delação formulada por 
autor desconhecido, considerada a relevante circunstância de que os escritos anônimos 
— aos quais não se pode atribuir caráter oficial — não se qualificam, por isso mesmo, 


como atos de natureza processual. [...] 


Disso resulta, pois, a impossibilidade de o Estado, tendo por único fundamento causal a 
existência de tais peças apócrifas, dar início, somente com apoio nelas, à “persecutio 
criminis”. 

Daí a advertência consubstanciada em julgamento emanado da E. Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, em que esse Alto Tribunal, ao pronunciar-se sobre o tema em 
exame, deixou consignado, com absoluta correção, que o procedimento investigatório não 
pode ser instaurado com base, unicamente, em escrito anônimo, que venha a constituir, 
ele próprio, a peça inaugural da investigação promovida pela Polícia Judiciária ou pelo 
Ministério Público: 

“INQUÉRITO POLICIAL. CARTA ANÔNIMA. O Superior Tribunal de Justiça não pode ordenar 
a instauração de inquérito policial, a respeito de autoridades sujeitas à sua jurisdição 
penal, com base em carta anônima. Agravo regimental não provido.'(Inq 355-AgR/RJ, 
Rel. Min. ARI PARGENDLER. (grifos nossos) 


JULIO FABBRINI MIRABETE (“Código de Processo Penal Interpretado”, p. 95, item 


n. 5.4, 7º ed., 2000, Atlas), ressalta a mesma orientação: 


“[...] Não obstante o art. 5º, IV, da CF, que proíbe o anonimato na manifestação do 
pensamento, e de opiniões diversas, nada impede a notícia anônima do crime (notitia 
criminis inqualificada), mas, nessa hipótese, constitui dever funcional da autoridade 
pública destinatária, preliminarmente, proceder com a máxima cautela e discrição 
a investigações preliminares no sentido de apurar a verossimilhança das informações 
recebidas. Somente com a certeza da existência de indícios da ocorrência do ilícito é que 


deve instaurar o procedimento regular.” 


Finalizando, ainda no mesmo julgamento, o STF sintetizou três importantes 
observações, que devem ser consideradas como referências de boas práticas na 


condução do IP: 
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“(a) os escritos anônimos não podem justificar, só por si, desde que isoladamente 


(b) 


considerados, a imediata instauração da “persecutio criminis”, eis que peças 
apócrifas não podem ser incorporadas, formalmente, ao processo, salvo quando 
tais documentos forem produzidos pelo acusado, ou, ainda, quando constituírem, 
eles próprios, o corpo de delito (como sucede com bilhetes de resgate no delito 
de extorsão mediante sequestro, ou como ocorre com cartas que evidenciem a 
prática de crimes contra a honra, ou que corporifiquem o delito de ameaça ou que 


materializem o “crimen falsi”, p. ex.); 


nada impede, contudo, que o Poder Público, provocado por delação anônima (“disque- 
denúncia”, p. ex.), adote medidas informais destinadas a apurar, previamente, em 
averiguação sumária, “com prudência e discrição”, a possível ocorrência de eventual 
situação de ilicitude penal, desde que o faça com o objetivo de conferir a verossimilhança 
dos fatos nela denunciados, em ordem a promover, então, em caso positivo, a formal 
instauração da “persecutio criminis”, mantendo-se, assim, completa desvinculação 


desse procedimento estatal em relação às peças apócrifas; e 


o Ministério Público, de outro lado, independentemente da prévia instauração de 
inquérito policial, também pode formar a sua “opinio delicti” com apoio em outros 
elementos de convicção que evidenciem a materialidade do fato delituoso e a 
existência de indícios suficientes de sua autoria, desde que os dados informativos 
que dão suporte à acusação penal não tenham, como único fundamento causal, 


documentos ou escritos anônimos.” 


Embora as denúncias anônimas devam ser tratadas com cuidado, para que não 


haja violações de direitos fundamentais dos denunciados, elas podem dar origem a 
uma investigação tendo em vista a supremacia do interesse público sobre o privado, e 


desde que respeitadas as observações acima citadas. 


3. Condução do IP e direito de defesa 


E necessário que a condução das investigações siga uma lógica que reflita as 


regras processuais e os princípios constitucionais. De forma sumária, o CPP indica o 


trâmite correto do IP: 


Art. 6 — Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 
policial deverá: 
| — dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 


conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; 
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Il — apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados 
pelos peritos criminais; 

II — colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 
circunstâncias; 

IV — ouvir o ofendido; 

V — ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 
Capítulo III do Título VIL, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 
2 (duas) testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura; 

VI — proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações; 

VII — determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 
quaisquer outras perícias; 

VIII — ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se 
possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes; 

IX — averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 
familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes 
e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem 


para a apreciação do seu temperamento e caráter. 


Essa disposição legal revela que os atos investigatórios devem seguir uma ordem 
cronológica que garanta a imparcialidade, o equilíbrio e a segurança da persecução 
criminal, ou seja, a polícia deve investigar amplamente o fato e buscar todas as provas 
existentes. Deve partir dos fatos e das provas para a pessoa do suspeito e não o inverso, 
como muitas vezes, infelizmente, acontece: elege-se um suspeito e daí em diante o 
IP se resume à busca de provas para incriminá-lo. Essa distorção, embora usual, na 
maioria das vezes não só passa despercebida, mas induz a distorção da perspectiva de 
chefes policiais, promotores e juízes. 

Assim, se desde o início do IP a autoridade policial refere-se a uma determinada 
pessoa como “indiciado” (”intime-se o indiciado”, ”procure-se o indiciado” etc.), antes 
mesmo de ocorrer o indiciamento formal, fica evidente que há uma idéia preconcebida, 
que antecede a coleta de provas, no sentido de que aquela pessoa é a autora do crime 
sob investigação. Essa inversão lógica pode comprometer o resultado da investigação, 
desprezando evidências e indícios importantes que poderiam indicar uma solução 
diferente daquela já definida a priori. Por isso, o CPP arrola o interrogatório do 
indiciado como ato posterior a outras providências, entre as quais a oitiva da vitima. 

Evidentemente, a urgência de certas providências, natural à dinâmica da 


investigação criminal, pode justificar a alteração dessa ordem. Por exemplo, em hipóteses 


como a iminência de fuga ou evasão do indiciado, morte da vítima, desaparecimento de 

testemunhas, não seria razoável exigir que a polícia deixasse de colher um depoimento 

que está na iminência de se perder por não ter esgotado as providências anteriores. 
Quanto à participação das partes, em especial do indiciado, durante o IP, o texto 


constitucional se refere ao exercício da ampla defesa e do contraditório: 


Art. 5º, LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 
em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos 


a ela inerentes. 


Contudo, pela natureza preliminar e administrativa do IP, não há a obrigatoriedade 
que se verifica em juízo: a ampla defesa e o contraditório devem ser facultados àqueles 
que estão sendo investigados. 


Mesmo antes da promulgação da CF, o CPP previa que: 


Art. 14. O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado poderão requerer 


qualquer diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade. 


Permitir ao indiciado requerer diligências é evidente manifestação de contraditório 
e, dependendo do teor dos requerimentos, pode consubstanciar-se em verdadeiro 
exercício de defesa. 

O ofendido ou o indiciado podem requerer à autoridade policial ou ao juiz 
competente uma série de medidas, tais como: oitiva de testemunhas, realização de 
perícias, acareação, etc. Estas providências serão analisadas tendo em vista o interesse 
público na elucidação do crime. 

Como o inquérito tem natureza preliminar ao processo penal, apesar de ser 
procedimento administrativo nos termos do que prescreve a Constituição, entende-se 
que o contraditório e a ampla defesa não se aplicam da mesma maneira que repercutem 
durante o processo, até porque os elementos colhidos pela polícia judiciária podem 
servir somente à formação da opinio delicti (oferecimento da denúncia), mas nunca 
para fundamentar uma condenação criminal. Ou seja, como no processo penal os 
indícios colhidos na investigação preliminar não devem ser elevados ao grau de prova, 
principalmente a grau de prova apta a sustentar decreto condenatório, formulou-se 
o conceito de que, no inquérito, o contraditório aplica-se de maneira diferida, assim 


como, por derivação, a ampla defesa. 
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Por outro lado, também há a necessidade de garantir-se a eficiência da 
investigação, cuja dinâmica, por vezes, exige a dispensa inicial das formalidades do 
contraditório e da ampla defesa. 

A doutrina restringe essas hipóteses (de exceção ao contraditório e ampla 
defesa no inquérito) às chamadas provas irrepetíveis. Nesse sentido, veja-se a lição 
dos processualistas Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio 


Magalhães Gomes Filho: 


[...] existem provas — como o exame de corpo de delito e do local de crime — que têm 
natureza cautelar e visam a assegurar seu resultado antes da instauração do processo 
penal, exigindo-se sua antecipação ad perpetuam rei memoriam. Para essas cautelas, o 


contraditório fica diferido para momentos sucessivos.” 


Os processualistas, reafirmando que somente as provas irrepetíveis e as perícias 


de natureza cautelar prescindem do contraditório imediato, concluem o seguinte: 


“[...] Mas, se a perícia não for necessária na fase indiciária, porque inexiste perigo de que 
desapareçam os sinais do crime ou de que se dispersem outros elementos probatórios, 
ou porque não servirá ela para justificar a instauração do processo, deve ser realizada 
na fase processual, mediante contraditório prévio e com participação do juiz. A perícia 
no inquérito é prova antecipada, de natureza cautelar e só se justificará se presentes os 


requisitos do periculum in mora e do fumus boni iuris.” (Idem, p.183) 


Outra questão que define com clareza quando surge a necessidade de respeito ao 
contraditório e à ampla defesa no inquérito é a posição da pessoa na investigação: se 
indiciado ou intimado para ser indiciado, sempre terá direito à assistência legal. 

Ainda quanto à participação do acusado, deve ser observada, com todo rigor, a 


seguinte garantia constitucional: 


Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo (princípio do nemo tenetur se 
detegere ou direito à não se auto-incriminar) 

O suspeito, indiciado ou acusado, não pode ser obrigado a participar de reconhecimento, 
acareação, reprodução simulada dos fatos, reconstituição do crime, fornecer material 
que exija intervenção corporal (p. ex, sangue) ou realizar exame grafotécnico, nem sua 


recusa em participar pode resultar-lhe em prejuízo. 





3 Nulidades no Processo Penal, 8º edição. São Paulo, RT, 2004, p. 145. 


Na prática, esse direito é muitas vezes contornado por medidas inquisitoriais, 
tais como ameaçar o acusado com o delito de desobediência ou mesmo com coação 
direta (física ou psicológica, esta última consistente em “advertências” de que a não 
colaboração poderá prejudicar o acusado). 

Nenhuma dessas situações é aceitável, pois: 

|. não há como imputar o crime de desobediência a quem age no exercício 

regular de direito constitucional; 

Il. as advertências que buscam submeter o acusado a certas medidas coercitivas 


são ilegais e, quando constatadas, geram nulidade absoluta do ato. 


Ante a recusa do cidadão em participar de certos atos, a autoridade policial 
deve limitar-se a consignar expressamente a recusa ou, quando possível, colher a prova 
por outros meios (p. ex., nos casos de recusa no uso de bafômetro ou fornecimento de 
sangue para medição de dosagem alcoólica, pode ser realizado o exame clínico, que por 


não exigir intervenção corporal, pode ser regularmente determinado pela autoridade). 


4. Indiciamento 


O indiciamento não pode ser considerado como mero ato formal ou burocrático, 
desprovido de significado. O indiciamento desnecessário e injustificado de um cidadão 
acarreta danos irreparáveis, como alerta Marta Saad, em importante estudo sobre o 


inquérito policial: 


“Com efeito, o indiciamento, assim que realizado no curso do inquérito policial, é 
registrado nos arquivos policiais a fim de que sua existência conste nos atestados de 
antecedentes, assim como tal condição do acusado constará nas certidões de distribuição 
criminal, visto que tão logo os autos do inquérito policial são remetidos a juízo, o 
distribuidor anota o aforamento do inquérito, fazendo constar o nome do indiciado em 


seus registros, acessíveis ao público em geral.”“ 


Logo, o indiciamento indiscriminado e injustificado é ato que gera constrangimento 
ilegal, sanável por meio de habeas corpus, o que vem ocorrendo com certa frequência, 


conforme demonstram alguns precedentes jurisprudenciais importantes: 





4 O direito de defesa no inquérito policial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 358. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


pessoas. c) Campanha publicitária no rádio: trabalhar sem carteira assinada não tem graça, veiculado em centenas de 
emissoras de rádio. 


6) Realizar campanhas de estímulo à divisão das tarefas domésticas entre homens e mulheres, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


7) Revisar legislação de modo a estender todos os direitos trabalhistas às trabalhadoras domésticas, sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


A SPM participou de várias articulações junto ao Congresso Nacional e reuniu com a sociedade civil e principalmente com 
a organização das trabalhadoras domésticas a fim de acompanhar revisão da Legislação e a luta pela garantia dos direitos 
previdenciários das mulheres que realizam o trabalho doméstico. A MP 284 que chegou ao Congresso Nacional em 2006 
passou por várias modificações para contemplar efetivamente direitos para as trabalhadoras domésticas remuneradas: 
FGTS obrigatório, férias de 30 dias, salário-família, multa de 40% em caso de demissão sem justa causa, e estabilidade 
gestante. O presidente Lula aprovou MP 284, mas com veto em relação ao FGTS obrigatório, a multa de 40% no caso de 
demissão sem justa causa e o salário-família. 


8) Elaborar metodologia para considerar o trabalho doméstico nos cálculos macroeconômicos, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


9) Capacitar servidores das Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs) sobre os direitos das trabalhadoras 
domésticas, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho. 


No âmbito do Projeto “Desenvolvimento de ações no campo da Qualificação Social e Profissional para a promoção da 


Inclusão social de trabalhadores e trabalhadoras” BRA/03/M0O7/BRA. Objetivo 3 - Inserir os componentes de gênero e 
etnia nas políticas públicas de qualificação e geração de emprego e renda, visando promover a inclusão social de 
mulheres e negros, o MTE realizou: a) Audiências públicas de concertação social sobre Trabalho Doméstico - 80 pessoas 
b) Oficinas de capacitação para 200 representantes das organizações de trabalhadoras domésticas e instituições em 
Salvador, Brasília e Recife. Em 2006, o Projeto Trabalho Doméstico Cidadão envolveu 350 trabalhadoras domésticas das 
cidades de S.Paulo (SP), Campinas (SP), Rio de Janeiro (RJ), Recife (PE), S.Luis (MA), Aracaju (SE) e Salvador (BA). 
Ações de Sensibilização: No Seminário Nacional Trabalho, Diversidade, Discriminação e Direitos Humanos, realizado com 
as DRT's em novembro de 2006, houve a participação da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD) 
na Mesa Redonda "Equidade, Trabalho Decente e Trabalho Doméstico", juntamente com a OIT e MTE. 


10) Elaborar e implementar processo de acompanhamento do projeto de lei de aposentadoria das donas de 
casa, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Esta meta possui co-relação com uma das ações constantes do capítulo sobre a “Educação inclusiva e não-sexista” do II 
PNPM, cujo objetivo consiste em garantir um sistema educacional não discriminatório, que não reproduza estereótipos de 
gênero, raça e etnia. Nesse sentido. A ação visa a atender crianças de O a 6 anos em creches e pré-escolas ou outros 
espaços físicos, como brinquedotecas e creches volantes em jornadas compatíveis com as do trabalho de pais e mães, por 
meio da transferência mensal de recursos aos municípios, proporcional ao número de crianças atendidas. O órgão 
responsável pela ação é o Ministério da Educação. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, 2006. Disponível em 


http: //sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno.php. Último acesso em 
22/05/2008). 
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“Formal indiciamento em inquérito policial. Dúvida quanto a sua participação na ação 
delituosa. Constrangimento ilegal. 

(...) “É possível a concessão de habeas corpus preventivo, para obstar formal indiciamento 
do paciente em inquérito policial, se há dúvida fundada quanto a sua participação 
na ação delituosa, pois, em sendo ato desnecessário, o que só será auferível com o 
desenvolver das diligências policiais, inegáveis os prejuízos que adviraô para o indiciado, 
como mácula indelével em seu prontuário, na figura de antecedentes policiais, inflingindo 
injusto de difícil reparação (HC nº 1.188.987/1, j. em 27/01/2001, 5º Câmara, rel. Paulo 
Vitor, in RJTAcrim 46/433'. Da mesma maneira, a melhor prudência indica, nesta fase, 
o sobrestamento do indiciamento do paciente, que deverá ser ouvido em declarações. 
(TACrim/SP, HC nº 488514/4, 1º Câmara, rel. juiz Laércio Laurelli, j. 16.09.04, v.u.).” 


“Habeas Corpus — Formação de cartel. Coação ilegal. Ofensa ao princípio da ampla 
defesa. Indiciamento. Ausência de fundamentação. Representante legal de empresa 
que se vê indiciado pela autoridade policial por formação de cartel sem antes ter 
sido efetuada qualquer outra colheita de prova que pudesse demonstrar, pelo menos, 
indícios de autoria dos fatos noticiados como criminosos. Ato que constitui evidente 
coação ilegal por impedir o direito de defesa, pelo desconhecimento de quais provas 
levaram à convicção de necessidade do indiciamento. Existência, na perspectiva dos 
princípios constitucionais que regem o processo penal, de um nexo de obrigação estatal 
de oferecer acusação formalmente precisa e juridicamente apta e o direito individual 
que dispõe o acusado à ampla defesa. O ato de indiciar, por subjetivo, passa de mera 
providência administrativa para significar, de fato, uma mácula definitiva na vida da 
pessoa, verdadeiro bis in idem — já que não podemos imaginar o inquérito policial senão 
como algo a trazer sofrimento ao ser humano [...] 

Pedido de indiciamento totalmente desprovido de motivação. (TJSP, HC nº 341.206-3/9- 


00, 6º Câmara Criminal, Rel. Des. Barbosa Pereira, j. 15/02/01, v.u.).” 
Dos julgamentos acima transcritos, conclui-se que: 


|. o ato do indiciamento deve ser precedido de despacho fundamentado da autoridade 
policial, indicando sumariamente os seus motivos; 
Il. o averiguado deve ser formal e expressamente intimado para ser indiciado; 
HI. suas explicações devem ser colhidas antes do formal indiciamento, uma vez que 
devem ser consideradas para evitá-lo ou confirmá-lo; 
IV. o indiciamento só se justifica após a colheita de provas e/ou indícios suficientes que 
justifiquem a medida, apontando a possibilidade de que aquele cidadão seja autor 


do crime sob apuração (cuja materialidade é pressuposto do indiciamento). 


No mais, por ser ato gravoso ao cidadão e não essencial ao trâmite do IP, só 
deve ser formalizado quando necessário, sob pena de inverter-se a ordem lógica da 
investigação, precipitando sua conclusão sem que todas as provas tenham sido colhidas, 


nesse sentido: 


“Habeas Corpus — Indiciamento — Investigações apenas iniciadas — Constrangimento 
ilegal configurado. 

1 — O indiciamento em inquérito policial traduz inequívoco constrangimento, pois traz 
publicidade à investigação e importa em registro nos institutos de identificação. 2 — 
Antes de concluídas as investigações, ou de que haja indícios veementes de autoria, 
traduz constrangimento ilegal o indiciamento indiscriminado de todos os diretores de 
empresa na qual apura-se ilícitos fiscais. 3 — Indiciamento, além de tudo, desnecessário, 
por não implicar em ato do qual dependa o prosseguimento das investigações. (TRF — 3º 
Região, RHC 1999.03.00.019963-5, Rel. Des. Sylvia Steiner, j. 29/2/2000, v.u.).” 


O art. 15, do CPP, dispõe que se o indiciado for menor de idade, ser-lhe-á nomeado 
curador pela autoridade policial. 

Por se tratar de momento de especial importância, o interrogatório recebe 
tratamento diferenciado dos demais atos do IP. O art. 6º, do CPP estabelece que a 


autoridade policial deverá: 


V — ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 
Capítulo III do Titulo VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por 


2 (duas) testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura; 


O mencionado Capítulo III (arts. 185 a 196 do CPP) sofreu recentes alterações 
pela Lei 10.792/2003, com a finalidade manifesta de compatibilizar o CPP com o texto 
constitucional. Do que nele se lê, as disposições aplicáveis ao interrogatório policial 


mais importantes são as seguintes: 


Art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da 
acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, 
do seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem 
formuladas. 

Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser 


interpretado em prejuizo da defesa. 
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O direito ao silêncio, embora surja como novidade no CPP, já estava consagrado 
na CF de 1988, devendo ser respeitado em sua plenitude, o que significa que antes do 
interrogatório o indiciado deve ser formalmente cientificado que tem direito de não 
responder a todas ou algumas das perguntas e que o silêncio não será interpretado em 
seu prejuízo. 

Quanto ao formato do interrogatório, são aplicáveis as disposições do art. 187, 
CPP, as quais têm a finalidade de conferir racionalidade ao ato e, principalmente, 


facilitar a análise da prova pelo Ministério Público. 


Art. 187. O interrogatório será constituído de duas partes: sobre a pessoa do 
acusado e sobre os fatos. 

8 1º Na primeira parte, o interrogando será perguntado sobre a residência, 
meios de vida ou profissão, oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade, 
vida pregressa, notadamente se foi preso ou processado alguma vez e, em caso 
afirmativo, qual o juízo do processo, se houve suspensão condicional ou condenação, 
qual a pena imposta, se a cumpriu e outros dados familiares e sociais. 

8 2º Na segunda parte será perguntado sobre: 

| — ser verdadeira a acusação que lhe é feita; 

Il — não sendo verdadeira a acusação, se tem algum motivo particular a que atribuí- 
la, se conhece a pessoa ou pessoas a quem deva ser imputada a prática do crime, e 
quais sejam, e se com elas esteve antes da prática da infração ou depois dela; 

II] — onde estava ao tempo em que foi cometida a infração e se teve notícia desta; 

IV — as provas já apuradas; 

V — se conhece as vítimas e testemunhas já inquiridas ou por inquirir, e desde 
quando, e se tem o que alegar contra elas; 

VI — se conhece o instrumento com que foi praticada a infração, ou qualquer 
objeto que com esta se relacione e tenha sido apreendido; 

VII — todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos 
antecedentes e circunstâncias da infração; 


VIII — se tem algo mais a alegar em sua defesa. 


Por fim, duas últimas disposições aparentemente simples, mas cuja inobservância 
também pode tornar o interrogatório imprestável como prova hábil a ser utilizada 


em juizo: 
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Art. 191. Havendo mais de um acusado, serão interrogados separadamente. 


Art. 192, Parágrafo único. Caso o interrogando não saiba ler ou escrever, intervirá 


no ato, como intérprete e sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo. 


Art. 195. Se o interrogado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar, tal 


fato será consignado no termo. 


5. Limites e prazos da investigação 


Qualquer atividade persecutória, por sua natureza coercitiva e por vezes invasiva, 
deve ser delimitada no tempo e na amplitude. 


Quanto ao prazo para conclusão do IP, o CPP dispõe que: 


Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 (dez) dias, se o indiciado tiver 
sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 


(trina) dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela. 


Essa previsão, na prática, é verdadeira letra morta. Raras vezes o IP é concluído 
nos exíguos prazos estabelecidos. Na impossibilidade de conclusão dentro do prazo, 
a autoridade policial deve requerer dilação de prazo ao juiz, conforme reza o 


mesmo artigo: 


8 3º Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade 
poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que 


serão realizadas no prazo marcado pelo juiz. 


Como o CPP não estabelece um número restritivo de vezes em que a dilação de 
prazo pode ser requerida, é comum que IPs tramitem durante meses ou anos, indo e 
voltando entre o Fórum e a Delegacia, com dezenas de pedidos de dilação de prazo. 

Essa praxe fez com que o pedido de dilação, assim como o despacho que o 
defere, resumam-se a carimbos ou “textos-padrão”, que não indicam e nem analisam 
a real necessidade de prolongamento do IP em face da alegada dificuldade para 


elucidar o fato. 
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O ideal seria que o delegado elaborasse despacho fundamentado, indicando 
a necessidade concreta de dilação de prazo (p. ex., “necessito de mais prazo para 
cumprir tais e quais providências”) e que o juiz ou o promotor, ao analisar o pedido, 


realmente avaliassem a relevância de tais providências em face de três fatores: 


|. o teor da notícia crime, 
Il. os indícios de autoria e materialidade já existentes nos autos e 
HI. a probabilidade de as investigações avançarem, pois, muitas vezes, a situação 
fática indica que não haverá como produzir mais provas ou que as provas 


produzidas já são suficientes para o oferecimento da denúncia. 


Quanto aos limites da persecução policial, a exegese do art. 6º, Ille do art. 239, do 
CPP, evidenciam que a atividade persecutória limita-se à colheita de indícios que tenham 


relação com um fato específico, qual seja, aquele contido na notitia criminis. 


Art. 239. Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo 
relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou 


outras circunstâncias. 


Como a finalidade do IP é colher indícios de autoria e materialidade do crime 
noticiado, importa notar que o CPP oferece o conceito acima que serve como critério 


delimitador da investigação. Simplificando: 


Aatividade persecutória restringe-se à inquirição de provas do fato contido na notícia 


crime ou de circunstâncias que podem conduzir a seu esclarecimento (indícios). 


Essa regra prática, embora possa parecer um entrave à boa investigação, na 
verdade representa a melhor maneira de elucidar o fato, sem descuidar das garantias 
do processo e sem dispersar a investigação de seu foco inicial. 

No mais, basta o bom senso para inferir quais os limites do IP. Conforme a mais 


atualizada doutrina processualista: 


“(...) o objeto da investigação preliminar é o fato constante na notitia criminis, isto é, 
o fumus commissi delicti que dá origem à investigação e sobre o qual recai a totalidade 
dos atos desenvolvidos nessa fase. Toda a investigação está centrada em esclarecer, em 


grau de verossimilitude, o fato e a autoria 


284 


Em suma, a cognição deve ser limitada. Atingindo um grau de convencimento tal que 
o promotor possa oferecer a denúncia com suficientes elementos — probabilidade de 
fumus commissi delicti —, ele deverá determinar a conclusão do inquérito e exercer a 
ação penal. Ou então, não se chega ao grau de probabilidade exigido para a admissão da 


acusação e a única alternativa é o pedido de arquivamento.” 


Exemplificando, pensemos num IP instaurado com a finalidade de apurar indícios 
de crime contra as relações de consumo, especificamente aquele capitulado no art. 7º, 
IX, da Lei 8.137/90,º em virtude de ter sido encontrada mercadoria imprópria para o 
consumo em determinado estabelecimento comercial. 

O fato que originou a investigação — logo, objeto limitador da persecução 
criminal — seria o seguinte: atendendo a uma “denúncia anônima”, a polícia dirigiu-se 
à empresa e encontrou produtos aparentemente vencidos, sem poder determinar com 
certeza se estavam ou não expostos ao consumidor. 

Seguindo a sistemática do CPP, as providências persecutórias devem cingir-se a 
comprovar ou refutar se aqueles produtos apreendidos eram impróprios para o consumo 
e estavam à venda ou em exposição para o consumidor, de acordo com a redação do 
tipo penal no qual, em tese, a conduta se enquadra. 

Qualquer outra providência, tal como perquirir outras atividades da empresa, 
sua situação fiscal ou tributária, ou mesmo a vida pessoal de seus representantes, 
fugiria aos limites legais do IP, atingindo as garantias individuais constitucionalmmete 


consagradas e diminuindo a eficiência da investigação. 


6. Sigilo, publicidade e acesso aos autos 


Outra questão que ganha contornos mais relevantes na atualidade é o sigilo e a 


publicidade dos autos. 





5 Aury Lopes Jr. Sistemas de investigação preliminar no processo penal. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2001, 
p. 175/177. 

6 “IX — vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar matéria prima ou 
mercadoria, em condições impróprias ao consumo.” 
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Especialmente em crimes de repercussão, há uma pressão enorme para a 
divulgação indiscriminada de todo e qualquer passo da investigação, o que pode tanto 
comprometer sua eficiência, quanto afrontar direitos constitucionais dos afetados pelo 
IP. Mesmo em IPs sobre os quais não se nota especial interesse midiático, a questão 
continua sendo importante, especificamente no que tange ao acesso aos autos pelas 
partes e por seus representantes legais. 


A norma do CPP é pouco elucidativa: 


Art. 20. A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do 


fato ou exigido pelo interesse da sociedade. 


“Interesse da sociedade” é uma expressão que pode ser interpretada de formas 
diversas e até distorcida para atender os mais diversos fins. 

A norma deve ser interpretada no contexto funcional do IP, em conjunto com os 
seguintes princípios constitucionais: 


Art. 5º 

X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XII — é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal; 

LX — a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 


da intimidade ou o interesse social o exigirem. 


A funcionalidade do IP deve ser avaliada conforme a função da atividade da 
polícia judiciária no processo penal, exposta no tópico 1. Vale dizer, o sigilo dos autos 
pode e deve ser decretado sempre que a exposição pública dos atos investigatórios 
colocar em risco a sua efetividade. 

Em contrapartida à eficiência devem sempre ser consideradas as garantias do IP, 
procurando-se equilibrar esses dois princípios. 

A publicidade do IP está, mesmo na hipótese de sigilo dos autos, plenamente 
assegurada por dois motivos: o controle jurisdicional e a participação do Ministério 


Público. O interesse público não é tutelado pela divulgação indiscriminada ou midiática 


dos atos da investigação, o Poder Judiciário e o Ministério Público estão constituídos 
justamente para observar o interesse público. 


Ultima observação: 


Em nenhuma hipótese o sigilo dos autos pode atingir às partes e aos seus advogados. 
O averiguado ou indiciado, a vítima e os advogados constituídos de qualquer destes 


nunca podem ser impedidos de consultar os autos. 
Nesse sentido, vale observar recente decisão do STF: 


Inquérito policial e direito de vista 


ATurma julgou habeas corpus impetrado em favor de paciente — objeto de inquérito 
policial — a cujos advogados constituídos as instâncias ordinárias denegaram, em 
mandado de segurança, o direito de vista dos autos do inquérito e a obtenção 
de cópias, sob o fundamento de que deveria ser assegurado, no transcurso do 
procedimento investigatório, o sigilo necessário à elucidação dos fatos (CPP, art. 
20), e que a regra do inc. XIV do art. 7º da Lei 8.906/94, que confere o acesso amplo 
e irrestrito do advogado aos autos do inquérito policial, deveria ser interpretada 
tendo em conta a supremacia do interesse público, de forma a se restringir a 
publicação de casos em que o sigilo das investigações fosse imprescindível para 
a apuração do ilícito penal e de sua autoria [...] a Lei 8.906/94 resolveu em 
favor da prerrogativa do defensor e contra a oponibilidade ao advogado do sigilo 
decretado do inquérito, uma vez que no inciso XIV do seu art. 7º não fez nenhuma 
distinção entre inquéritos sigilosos e não sigilosos. Além disso, concluiu-se que 
essa oponibilidade esvaziaria a garantia prevista no inciso LXIII, do art. 5º, da 
CF (“ o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;”), cuja 
interpretação alcança o indiciado solto, no sentido de a ele também se estender 
o direito ao silêncio e, no mínimo, a faculdade da assistência técnica do advogado 
que constituir, a qual, por sua vez, não seria devidamente prestada se sonegado 
ao defensor o acesso aos autos do inquérito. Dessa forma, deferiu-se o writ para 
que aos advogados constituídos pelo paciente se faculte a consulta aos autos do 
inquérito policial e a obtenção de cópias pertinentes antes da data designada para 
a sua inquirição. Precedente citado: HC 79191/SP (RTJ 171/258). HC 82354/PR, 
rel. Min. Sepúlveda Pertence, 10.8.2004. (HC-82354) 
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7. Prisão, busca e apreensão 


Este último tópico aborda as medidas legais mais severas disponíveis no 
processo penal. 
E, quando se trata de medidas extremas, há que se remeter à definição de 


Rogério Lauria Tucci relativa ao escopo do processo penal, qual seja: 


“o de afirmação do ius libertatis, isto é, da liberdade jurídica de pessoa física, especificada 


à de locomoção, como autêntico e inarredável fundamento do processo penal”.”? 


A prisão cautelar, provisória ou processual, pode se dar nas seguintes modalidades: 
preventiva, temporária, em flagrante, decorrente de sentença de pronúncia e 
decorrente de sentença condenatória sem trânsito em julgado. 


Todas as modalidades estão reguladas nas seguintes regras do art. 5º, da CF: 


LXI — ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 
militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII — a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 
LXIII — o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV — o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 


seu interrogatório policial; 


O desrespeito a quaisquer dessas garantias torna a prisão abusiva e ilegal. 

As hipóteses de prisão em flagrante estão disciplinadas no art. 302, do CPP. Assim, 
só é passível de prisão em flagrante quem: (i) está cometendo a infração penal; (ii) 
acaba de cometê-la; (iii) é perseguido, ato contínuo da prática do crime, pela vítima 
ou qualquer outra pessoa (importante: a perseguição deve ser ininterrupta, se por 
algum momento interrompe-se, não se pode realizar o flagrante; e (iv) é encontrado, 
logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que autorizem a presunção 


de ser ele autor da infração. 





7. Teoria do Direito Processual Penal. São Paulo, RT, 2003, p. 169. 


8 Decisão da qual ainda cabe recurso, não definitiva, portanto. 


Ausente alguma dessas situações, o flagrante deverá ser relaxado pelo juiz eis 
que nulo, injustificado. 

Não havendo flagrante, a prisão cautelar, no IP, só poderá ocorrer mediante 
ordem judicial, que pode ser determinada a pedido da autoridade policial, sob duas 
formas: prisão temporária e prisão preventiva. 


A prisão temporária foi introduzida pela Lei 7.960/89. É cabível: 


|. quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; 
Il. quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos 
necessários ao esclarecimento de sua identidade; 
HI. quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na 
legislação penal, de autoria ou participação do indiciado em determinados 


crimes.” 


Pode ser decretada pelo juiz em face de representação da autoridade policial 
pelo prazo de 5 dias, prorrogável por igual período em caso de extrema e comprovada 
necessidade (em caso de crimes hediondos o prazo é de 30 dias, igualmente prorrogável). 
Trata-se de providência eminentemente instrumental. Vale dizer, deve ser utilizada 
para possibilitar a colheita de provas essenciais para a investigação, quando alguma 
dificuldade extraordinária se verifique durante o trâmite do IP. 

Para a decretação da prisão preventiva ou temporária e mesmo para a manutenção 
da prisão em flagrante, há que estar comprovada a cautelaridade ou necessidade 
cautelar, apontando a necessidade extrema da medida que, pela sua brutalidade, 


deve ser empregada como último recurso. 





9 a) Homicídio doloso (art. 121, caput, e seu 8 2º); b) sequestro ou cárcere privado (art. 148, caput, e seus 85 1º e 
2º); c) roubo (art. 157, caput, e seus 88 1º, 2º e 3º); d) extorsão (art. 158, caput, e seus 88 1º e 2º); e) extorsão 
mediante sequestro (art. 159, caput, e seus 88 1º,2º e 3º); f) estupro (art. 213, caput, e sua combinação com o art. 
223, caput, e parágrafo único); g) atentado violento ao pudor (art. 214, caput, e sua combinação com o art. 223, 
caput, e parágrafo único); h) rapto violento (art. 219, e sua combinação com o art. 223 caput, e parágrafo único); 
i) epidemia com resultado de morte (art. 267, 8 1º); j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia 
ou medicinal qualificado pela morte (art. 270, caput, combinado com art. 285); |) quadrilha ou bando (art. 288), 
todos do Código Penal; m) genocídio (arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 1956), em qualquer 
de sua formas típicas; n) tráfico de drogas (art. 12 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976); 0) crimes contra o 
sistema financeiro (Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Esta meta encontra referência no art 11 da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW). 


De acordo com IV Relatório Nacional Brasileiro a esta Convenção, referente à recomendação n. 7 do Comitê da CEDAW, 
“Várias têm sido as medidas adotadas pelo governo brasileiro no cumprimento deste Artigo e no cumprimento da 
Recomendação nº. 7, que fala da adoção de medidas para a erradicação da pobreza, com prioridade às mulheres 
brasileiras afrodescendentes, indígenas, chefes de família e a outros grupos de mulheres excluídos ou marginalizados, e 
na Recomendação nº. 14, que trata da aplicação das convenções da OIT sobre não-discriminação no emprego e igualdade 
de remuneração pelo mesmo trabalho e trabalho de igual valor para mulheres e homens”. 


Uma importante medida que, se aprovada pelo Congresso Nacional, terá impactos na vida das mulheres é o Projeto de 
Emenda Constitucional de criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, em substituição ao atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. Trata-se da alteração das regras de financiamento da educação 
que, entre outras providências, amplia o financiamento para o ensino infantil, importante demanda do movimento de 
mulheres. O projeto, de autoria do Ministério da Educação, foi encaminhado em 02 de dezembro de 2004 à Casa Civil da 
Presidência da República, que, após análise, foi enviado ao Congresso Nacional. 


Embora não diga respeito ao acesso da mulher à educação, o novo FUNDEB pretende contribuir para a ampliação do 
atendimento educacional público a crianças de O a 3 anos, uma grande prioridade para mulheres trabalhadoras. E 
consagrada a noção de que a inserção feminina no mercado de trabalho é vinculada tanto à sua posição na família (chefe 
ou cônjuge) quanto ao número e idade dos filhos. Assim, as mulheres com filhos em idade pré-escolar são as mais 
preteridas pelo mercado de trabalho, e mais ainda aquelas que são chefes de família. 


O principal avanço em relação às regras anteriores de financiamento da educação é a inclusão de creches e pré-escolas 
entre os níveis de ensino para os quais se terá um valor mínimo nacional por aluno/ano fixado anualmente. A medida 
aumenta a garantia de financiamento e investimento nessa área. Além disso, contempla outras diferenciações até então 
não previstas como o binômio rural/urbano para a Educação Básica e o Ensino Médio, o Ensino Médio Profissionalizante, a 
Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial e a Educação Indígena. 


O Programa Fome Zero, lançado como uma das primeiras ações do Governo Lula, é uma política pública que tem como 
objetivo principal a inclusão social. Este objetivo se realiza por meio da universalização dos direitos da cidadania, a 
começar pelos direitos sociais básicos - acesso à alimentação, saúde, educação, previdência e proteção do emprego - 
visando à redução do déficit social do nosso país. 


A Lei nº. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que criou o Programa Bolsa Família - unificando todos os programas de 
transferência de renda existentes, inclusive o Cartão Alimentação, criado no início de 2003 como instrumento de 
transferência de renda voltado para a segurança alimentar e nutricional - e o Decreto nº. 5.209, de 17 de setembro de 
2004, que regulamenta o programa, determinam, em seus artigos 2º, parágrafos 14 e 23 respectivamente, que o 
pagamento dos benefícios e a titularidade do cartão do programa são destinados preferencialmente às mulheres. 
Atualmente, mais de 90% das famílias beneficiadas são chefiadas por mulheres. 


Os demais programas desenvolvidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social (Programa de Educação Alimentar e 
Nutricional, Programa de Cisternas e Programa do Leite - modalidade do Programa de Aquisição de Alimentos) visam 
melhorar as condições de vida das mulheres rurais e urbanas, pois são as mulheres que exercem papéis fundamentais na 
segurança alimentar das famílias e, na medida em que programas governamentais facilitam o acesso a bens necessários 
para sua sobrevivência e de sua família, favorece-se a inclusão destas mulheres como cidadãs. 
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A necessidade cautelar, neste sentido, consubstancia-se em: 


a) perigo concreto que a liberdade do acusado representa; 
b) indícios de autoria e prova da materialidade. 
Ambos os elementos são imprescindíveis. 


É importante notar que a prisão preventiva tem como pressupostos a existência 
de indícios de autoria e prova da materialidade, que são os mesmos pressupostos para 
oferecimento da denúncia e se restringe a três hipóteses específicas: garantia da ordem 
pública ou econômica, conveniência da instrução criminal ou garantia da aplicação da 
lei penal (art. 312 do CPP). Assim, a sua decretação durante a fase policial deve revestir- 
se de redobrada cautela, uma vez que seria incoerente a continuidade do IP perante 
à constatação dos elementos suficientes para o início da ação penal (vale dizer, se há 
elementos para a decretação da prisão preventiva no IP há também para o oferecimento 
da denúncia). Já quanto à prisão temporária, trata-se de restrição da liberdade de 
utilização mais restrita, que só pode ser decretada como condição essencial para que 
a polícia judiciária reúna os elementos ao oferecimento da acusação inicial, ou seja, 
deve ser absoluta e manifestamente imprescindível para as investigações policiais. No 


entendimento dos tribunais: 


PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. IMPRESCINDIBILIDADE PARA A 
INVESTIGAÇÃO. PERICULUM LIBERTATIS 


1. A prisão temporária, medida caracterizada por nota de excepcionalidade, reclama sua 
imprescindibilidade para a investigação do inquérito policial. 

2. Para a decretação da prisão temporária, com base no inciso | do art. 1º da Lei 
7.960, de 21 de dezembro de 1989, há de ficar demonstrada sua necessidade para o 
sucesso da investigação. É preciso estar evidenciado o periculum libertatis, ou seja, 
o perigo de o indiciado em liberdade prejudicar ou impossibilitar as investigações. 
(HC 2004.01.00.033650-7/MT; TRF 1º Região; 3º Turma; Rel. Desembargador Federal 
Tourinho Neto; DJ 28.01.2005, p. 07). 


Ou seja, para ambas as modalidades de prisão provisória (preventiva e 
temporária), há o requisito comum do periculum libertatis: há que se demonstrar 
a convicção, apoiada em fatos concretos e não suposições ou silogismos, de que a 
liberdade representa risco real para o desenvolvimento do processo ou para a futura 


realização da justiça, sendo que, até a sentença final, lembre-se, o investigado deve 


ser considerado inocente e tratado como tal, não se justificando o recurso à prisão 
provisória como forma disfarçada de antecipação da pena. 

Ainda, tais medidas, por serem cautelares e provisórias, devem guardar relação 
de proporção com o possível resultado final do processo (objeto da cautela), sob pena 
de se fazer um cidadão, ainda presumivelmente inocente, sofrer sanção processual 


mais grave do que a própria pena, conforme bem explica o seguinte julgado: 


“Liberdade provisória. Princípio da proporcionalidade nos casos de prisão preventiva 


(...) O paciente é primário e está sendo processado como incurso no art. 180, caput, e 
333 do Código Penal. 

Tudo indica que, na hipótese de condenação, a soma das penas poderá ser inferior a 
quatro anos. 

Nesses termos, o regime prisional poderá ser aberto, com a possibilidade ainda de ser 
a pena carcerária substituída por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código 
Penal, segundo a redação dada pela Lei nº 9.714, de 25 de novembro de 1998. 

Assim, se solto estivesse, inexistiriam razões para se decretar prisão preventiva, eis que 
a custódia provisória não se mostra recomendável. 

Custodiados devem ficar somente os autores de crimes hediondos, violentos e graves sujeitos 
a penas rigorosas, segundo a metodologia penal mais atualizada e incoporada (TJ/SP, HC 
nº 429.709-3/5-00, 2º Câmara Criminal, rel. des. Silva Pinto, julgado em 08.09.03).” 


Por fim, é importante destacar os termos do artigo 9º, item 3, do Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos, vigorando no país por força do Decreto nº 592 de 19921º 


e reforçado após a Emenda Constitucional 45 (Reforma do Judiciário): 


“Artigo 9º. 

3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 
conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por 
lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou 
de ser posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento 
não deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a 
garantias que assegurem o comparecimento da pessoa em questão à audiência e a 
todos os atos do processo, se necessário for, para a execução da sentença.” 





10 “Art. 1º O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por cópia ao presente decreto, será executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém. Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.” 
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Vale lembrar que se trata de norma com força cogente em nosso ordenamento 
jurídico, especialmente após a Emenda Constitucional nº 45 (Reforma do Judiciário) e, 
mesmo antes de sua promulgação, o artigo 2º, 8 3º, da Lei 7.960/89 já conferia ao Juiz 
esse poder e ao preso provisório esse direito. 

Quanto às buscas (pessoal, domiciliar, etc.), são permitidas em duas hipóteses: 
mediante mandado judicial ou quando exista fundada suspeita da prática de crime. 

No caso da busca pessoal ou domiciliar, uma regra fundamental deve ser 
observada: 

A fundada suspeita deve basear-se em fatos concretos e deve ser pré-existente 
à busca. 

Para que a autoridade policial possa revistar um cidadão na rua, é necessário que 
algum fato exteriorizado indique a possibilidade da prática de fato criminoso. 


Quanto à busca domiciliar, o art. 5º da CF estabelece que 


XI — a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 


prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 


Inexistindo situação de flagrante-delito, não é permitido a quem quer que 
seja adentrar na casa de um cidadão sem mandado judicial. A busca domiciliar sem 
autorização judicial só pode ser aceita em comprovada situação emergencial, conforme 


precisa síntese de Roberto Delmanto Jr.: 


“(...) Sem dúvida, a exceção constitucional à inviolabilidade domiciliar, inclusive em 
horário noturno e sem determinação judicial, nos casos de flagrante delito, que é disposta 
ao lado das hipóteses de desastre ou prestação de socorro (art. 5º, XI, 1º parte), há que 
ser interpretada sistematicamente, restando patente a intenção do legislador em exigir 
a configuração de uma verdadeira emergência para que se admita a violação domiciliar, 


sem determinação judicial, seja ela noturna ou mesmo diurna (...).”! 


Não havendo caráter emergencial, não há como convalidar buscas não autorizadas 
pelo Poder Judiciário, posto que qualquer prova obtida na busca será considerada 


prova ilícita, inadmissível no processo penal. 





11 Roberto Delmanto Jr. As modalidades de prisão provisória e seu prazo de duração. Rio de Janeiro: Renovar, 
2001, p. 107. 
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Como todas as outras regras aqui resumidas, esta também preconiza a fórmula 
“garantia + eficiência”. Entendida como a única via segura para que o inquérito 
policial e o processo penal possam chegar à solução mais justa, tanto do ponto de 
vista das garantias do cidadão, como em face do interesse público de eficiência no 
controle do crime. 


Ls 


Anexo B 


Perícias 


Objetivos: 

e Conceituar a perícia 

e Identificar a importância da perícia no contexto probatório 

e Enumerar e descrever os principais tipos de perícias 

* Reconhecer, para cada um dos tipos de perícias, os elementos probatórios 


relacionados aos diferentes exames. 


1. Conceito de perícia 


Entende-se como perícia, o conjunto de exames técnico-científicos passíveis de 
serem realizados num universo amplo, quer no âmbito da perícia criminal, quer no 
âmbito da perícia Cível. 

Neste Manual trataremos exclusivamente das perícias criminais, abrangidas pela 
Criminalística e pela Medicina Legal. 

A perícia criminal é aquela realizada por peritos oficiais (peritos criminais e 
peritos médico-legistas), tratando sempre das infrações penais. 

Nos dicionários de nossa língua, o termo perícia encontra entre outros significados, 
as definições: “qualidade de perito, mestria, condição de quem é hábil, destreza, 
exame técnico de caráter especializado, ciência, vistoria ou exame”. 


Para conceituar Criminalística, escolhemos três autores: 


* Segundo o professor e perito criminal Eraldo Rabelo,! a criminalística é “a 
disciplina autônoma, integrada pelos diferentes ramos do conhecimento 
técnico científico, auxiliar e informativa das atividades policiais e judiciárias 


de investigação criminal, tendo por objeto o estudo dos vestígios materiais 





1 Eraldo Rabelo, Curso de Criminalística. Porto Alegre, Sagra Luzzato, 1996. 
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extrínsecos à pessoa física, no que tiver de útil à elucidação e à prova das 
infrações penais e, ainda, a identificação dos autores respectivos”. 

e Para Moreno González,? é “(...) disciplina que aplica fundamentalmente 
conhecimentos, métodos e técnicas de investigação das ciências naturais ao 
exame de material sensível significativo, relativo ao suposto fato delituoso, 
a fim de determinar, em auxílio dos órgãos encarregados da administração da 
justiça, sua existência, ou inclusive, reconstituí-lo ou apontar a intervenção 
de um ou de vários participantes”. 

* Deacordo com Montiel Sosa,? é “(...) a ciência natural e penal, que mediante 
a aplicação de seus conhecimentos, metodologia e tecnologia, estuda as 
evidências materiais, descobre e verifica cientificamente a existência de 
um fato presumidamente delituoso e seus autores, fornecendo as provas aos 


organismos que buscam e administram a justiça”. 
Para conceituar Medicina Legal, escolhemos dois autores: 


* Segundo Lacassagne,! Medicina Legal é “a arte de pôr os conhecimentos 
médicos ao serviço da administração da Justiça”. 

* Segundo Hoffman,” é “a ciência que tem por objetivo o estudo das questões 
no exercício da jurisprudência civil e criminal e cuja solução depende de 


certos conhecimentos médicos prévios”. 
2. A importância da perícia no contexto probatório 


No conjunto probatório que compõe um processo criminal, as provas estão 
divididas entre provas técnicas e provas testemunhais. 

As duas modalidades encontram seu grau de relevância no contexto probatório, e 
o próprio Código de Processo Penal, em seu artigo 157, estabelece que o juiz formará 
sua convicção pela livre apreciação da prova. 

Estabelece-se assim, teoricamente, que não existe qualquer hierarquia entre as 


provas. Na prática, porém, o sistema de justiça brasileiro tem privilegiado as provas 





2 Luis Rafael Moreno González, Manual de Introduccion a las Ciencias Penales. México, Secretaria de 
Governacion, 1976. 


3 Juventino Montiel Sosa, Criminalística, Tomo 1. México, Editorial Limusa, 1985. 
4 Alexandre Lacassagne, Précis de Médicine Juditiaire. Paris, G. Masson, 1878. 
5 Eduard Von Hoffmann, Tratado de Medicina Legal. Madrid, Administración de la Revista de Medicina. 1891. 


testemunhais sobre as provas técnicas. No entanto, o desenvolvimento cada vez maior 
das técnicas e métodos científicos empregados nos exames periciais tem reforçado a 
importância destas últimas. Por sua vez, as provas testemunhais estão condicionadas 
a possíveis erros, quer por pura dificuldade de expressão das testemunhas e demais 
envolvidos, quer por intenção de distorção da verdade dos fatos. 

O artigo 158 do Código de Processo Penal determina que quando a infração deixar 
vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não 
podendo supri-lo a confissão do acusado. Esse artigo define muito bem a importância 
que a prova técnica deveria ter no conjunto probatório, evidenciando claramente a 
preocupação do legislador com relação à indispensabilidade dos exames periciais. 

Com as técnicas atualmente empregadas, mesmo em locais onde aparentemente 
não se visualizem vestígios, um perito pode encontrar e coletar importantes provas, 
algumas vezes determinantes. Por isso, a avaliação sobre um local de crime, no que 
concerne à existência ou não de vestígios, exige a participação de um perito criminal 
e todos os locais de crime deveriam passar por avaliação pericial (veja-se exemplo 


a seguir). 


Tomemos como exemplo um local de crime de homicídio no interior de um apartamento, 
em que o autor, na tentativa de eliminar vestígios decorrentes de sua ação, tenha 
produzido uma exaustiva “limpeza” no local, não deixando quaisquer vestígios 
visíveis sob as condições normais de nossa limitada visão. Um exame minucioso 
poderia demonstrar a existência de numerosos vestígios, como manchas de sangue 
ocultas, reveladas com a utilização de reagentes como Luminol. Isto permite a 
coleta de material hemático, passível de ser analisado pela técnica do DNA, capaz 
de apontar o perfil genético da pessoa que teria originado aquele material biológico. 
A comparação desse material com o perfil genético da vítima de homicídio poderia 
estabelecer uma correlação irrefutável. Outros vestígios, como impressões digitais 
latentes ou micro-vestígios não observáveis (a não ser sob condições especiais de 
iluminação — fontes de luz com comprimentos de ondas diversos — e de magnificação 


ou ampliação), poderiam também ser revelados nesse cenário. 


O significado do valor probatório das provas técnicas produzidas pela perícia 
encontra também uma importante correlação com a aplicação da justiça e com a 
redução da impunidade, uma vez que um inquérito e um processo bem fundamentados, 


com provas técnicas sustentáveis e isentas, oferecem aos promotores, juizes e demais 
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usuários do sistema, as condições necessárias para a aplicação da lei, reduzindo assim 
a impunidade. 

Crimes como o de tortura, crimes de informática e crimes ambientais, entre 
outros, enquadram-se entre as modalidades em que dificilmente se imagina que 
um magistrado consiga formar sua convicção sem o respaldo de uma prova técnica. 
Esses e muitos outros exemplos demonstram a importância da perícia técnica no 


contexto probatório. 
3. Tipos de perícia 


As perícias podem ser divididas em três subtipos principais: a perícia de local, 
a perícia médico-legal e as perícias em veículos, documentos, objetos, e materiais. 

Para facilitar o entendimento, discutiremos separadamente a perícia de local, 
a perícia médico-legal e outras diversas modalidades de perícias: a saber, perícias 
na área de documentoscopia, perícias balísticas, perícias de engenharia legal e meio 
ambiente, perícias de informática, perícias de audiovisual, perícias de laboratório, 


perícias de avaliação, perícias contábeis e perícias de identificação de veículos. 


3.1. A perícia de local 


Esse tipo de perícia engloba todos os exames realizados num cenário definido 
como local de crime. 

O conceito clássico de local de crime o define como sendo o espaço físico onde 
tenha ocorrido um fato que possa ser caracterizado como delito, e que, portanto, 
exige a intervenção das autoridades policiais. 

Algumas vezes, a própria definição da existência ou não de um delito depende da 
realização dos exames periciais, como nos casos de incêndios, cuja definição sobre seu 
caráter criminoso ou acidental somente pode ser estabelecida após rigorosa análise 
pericial. 

A variabilidade e complexidade das perícias de local estão relacionadas às 
características intrínsecas de cada modalidade de crime ou infração. 

Neste item, trataremos separadamente das três modalidades principais de exames 
de locais: crimes contra a pessoa, crimes contra o patrimônio e delitos de trânsito. 

Antes de especificarmos aspectos relevantes para cada uma dessas modalidades, 


faz-se necessário tecer algumas considerações sobre vestígios (ou evidências físicas), 


mencionar quais são os procedimentos gerais que regem a metodologia do exame de 
local e discorrer sobre uma questão crucial: a preservação do local de crime. 

Do ponto de vista da Criminalística, entende-se por vestígio “todo objeto 
ou evidência física, instrumento, mancha, marca, rastro ou sinal que tenha sido 
produzido por ocasião do cometimento de um delito ou que tenha relação com um fato 
supostamente delituoso”. 

Os vestígios constituem a fonte de onde a perícia consegue extrair todas as informações 
de que necessita; representam a verdadeira prova material em potencial, devendo ser 
encontrados, processados, coletados, arquivados e interpretados pelos peritos. 

É através desse processo que os objetivos básicos do exame pericial podem ser 
alcançados, a saber: a constatação do delito, a reconstituição do fato (estabelecimento 


da dinâmica), o estabelecimento da autoria e a identificação da(s) vítima(s). 


“Onde quer que ele (o autor do crime) ande e o que quer que ele toque ou deixe, 
até mesmo inconscientemente, servirá como testemunho silencioso contra si 
próprio. Não somente impressões papilares e de calçados, mas, seus cabelos, as 
fibras das suas roupas, um vidro que ele quebre, as marcas de ferramentas que ele 
produza, o sangue ou sêmen que ele deposite. Todos estes e outros transformam- 
se em testemunhas contra ele. Isto porque evidências físicas não podem estar 
equivocadas, não perjuram contra si mesmas.” 


Perito Dwayne S. Hildebrand — Scottsdale Police — USA 


Embora a variedade de vestígios seja enorme, queremos destacar alguns dos 


mais importantes, com destacado valor probatório: 


e Manchas de sangue, sêmen, pêlos e outras substâncias biológicas: são de 
grande importância no local, não só por permitirem a identificação de uma 
pessoa, pela técnica do DNA, mas também pelas informações que auxiliam na 
reconstrução das movimentações das pessoas envolvidas (autores e vítimas). 

e Impressões: permitem a identificação de pessoas. Neste grupo encontramos 
impressões digitais, impressões palmares, impressões plantares, impressões 
dentárias, impressões de solados de calçados, impressões de pneumáticos e 
quaisquer outras impressões que possam ser individualizadas. 

e Marcas: permitem a identificação de veículos, instrumentos ou ferramentas, 


enfim de meios utilizados quando da prática de delitos. Nesta categoria 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Os dados demonstrativos, relativos aos programas de transferência de renda, por região administrativa, formulado pelo 
Ministério de Desenvolvimento Social demonstram o investimento que tem sido feito pelo governo. 


Demonstrativo - Programas de Transferência de Renda por 
Região Administrativa 
Ref: dezembro 200 


Bolga Familia Bola Esooia 


FD] Joss | SEEM 
| 1.065.058 | 


Famílias beneficiadas pelo 
Bolsa Família - Por Região 


10,7% 4,4% 


8.0% 


D Centro-Oeste E Nordeste E Norte D Sudeste E Sul 





Nos últimos anos, o aumento da participação da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho consubstanciou-se em 
uma das principais mudanças ocorridas neste campo, no Brasil. A despeito deste avanço, não houve uma ruptura 
profunda nos processos geradores e perpetuadores das desigualdades entre homens e mulheres. 

O governo brasileiro não está alheio a esse fato, uma vez que assumiu o compromisso de impulsionar ações estratégicas 
com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no mercado de trabalho. 

Dessa forma, várias ações e programas têm com principal foco a promoção do trabalho da mulher em igualdade de 
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encontramos marcas de pneumáticos, marcas de ferramentas e de instrumentos 
diversos. 

Instrumentos e objetos: Instrumentos e objetos, os mais variados, podem ser 
encontrados numa cena de crime, e a certeza da sua utilização para a prática 
do delito deverá ser obtida pelos exames e interpretações periciais. 

Armas de fogo, projéteis, estojos de munição, camisas de projéteis, cartuchos 
íntegros: são mencionados separadamente aqui, embora sejam um tipo de 
objetos e instrumentos, em função de sua importância para a prática de crimes; 
e também pela sua relevância como elemento probatório. É possível relacionar 
um projétil, um estojo, ou mesmo uma camisa (projéteis revestidos), a uma arma 
específica, definindo assim, muitas vezes a autoria para um determinado crime. 
Manchas e fragmentos de tintas e substâncias diversas: podem ser encontradas 
em vestes, nos corpos de vítimas atropeladas, na estrutura de veículos etc. 
Assim, é possível correlacionar a tinta ou substância encontrada num corpo 
com o veículo ou objeto que originalmente a continha. Aqui agrupamos também 
substâncias como argilas, fibras, graxas, pólvoras e produtos inorgânicos, entre 
os quais destacamos o vidro, como uma evidência comum e importante. Quando 
serve de suporte para a passagem de projéteis de arma de fogo, o vidro permite 
significativas interpretações quanto à trajetória destes projéteis e até mesmo, em 


alguns casos, quanto ao estabelecimento de cronologia para disparos múltiplos. 


Passamos agora a oferecer uma noção resumida sobre a metodologia que é 


empregada no levantamento (ou processamento) de um local de crime. 


Os procedimentos empregados de maneira geral em um exame de local seguem 


as seguintes etapas: 


Oo CON ON: wmNa 


. Procedimentos anteriores ao exame 

. Procedimentos preliminares 

. Levantamento descritivo do local (anotações gerais) 

. Levantamento topográfico e confecção de croqui 

. Levantamento fotográfico completo 

. Coleta, identificação, armazenagem e encaminhamento de vestígios do local 
. Exame completo do cadáver e das vestes 

. Finalização e liberação do local 


. Complementação dos exames no cadáver no IML 


Cada um desses itens possui seus detalhes e peculiaridades, que não serão 
abordados aqui, sugerindo-se para maiores detalhes, a leitura da obra Criminalística — 
procedimentos e metodologias, de Tocchetto e Espindula.é 

A importância da preservação do local de crime pode ser considerada como um 
capítulo a parte, merecendo diversas considerações. 

O isolamento da cena do crime deve ser realizado de forma efetiva para que o 
menor número de pessoas tenha acesso ao local, evitando-se que evidências sejam 
modificadas de suas posições e mesmo destruídas antes de seu reconhecimento. 

No Brasil, a questão do isolamento e preservação de local de crime ainda é tratada 
de maneira secundária e sem a devida importância. Apesar dos reconhecidos esforços 
observados nas próprias instituições responsáveis pelas atividades de segurança pública 
— a saber, Polícias Militares, Polícias Civis e Corpo de Bombeiros Militares — no que diz 
respeito a uma adequada formação de seus quadros, com a introdução de disciplinas 
especificas sobre essa questão, ainda carecemos, na maioria dos exames efetuados, de 
uma adequada preservação de locais de crime. 

A falta de uma cultura geral de preservação de local de crime é outro fator adverso 
enfrentado no dia-a-dia. A própria população, carente de informações, colabora para a 
subtração, destruição e adulteração das evidências relacionadas à prática de um crime. 

Se pudéssemos escolher um ponto crítico para a atividade pericial, certamente 
este seria o da preservação do local. Ao deparar-se com locais adulterados, ou 
parcialmente adulterados, o perito deixa de registrar e coletar importantes evidências 
e, consequentemente, deixa de oferecer importantes conclusões em seus laudos. 

A preservação dos vestígios através de um eficiente isolamento pode ser feita 
utilizando-se fitas plásticas, cordas, cones para locais abertos, enquanto nos locais 
fechados, as vias de acesso devem ser controladas. 

O perito deve relatar no laudo as alterações verificadas e os prejuízos que 
resultaram de um isolamento inadequado e uma preservação deficiente, especificando 
se tais irregularidades impediram ou dificultaram as interpretações e conclusões. Esse 
procedimento está previsto no Código de Processo Penal. 

É responsabilidade da autoridade policial cuidar para que não se altere o estado 
das coisas, conforme previsto na legislação. Dessa forma, espera-se que os agentes da 


lei efetivamente tomem as providências iniciais após a notificação de um crime e a sua 





6 Domingos Tocchetto e Alberi Espindula (orgs.). Criminalística — procedimentos e metodologias. 
Brasília, Editora Espindula Consultoria. 2005. 
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chegada ao local. Até que os peritos iniciem seu trabalho, o local de crime deve estar 
completamente isolado. 

A ação dos agentes do Estado, representados por corporações policiais, em 
completo descompasso com as recomendações exigidas para uma preservação adequada 
da cena de crime suprime, em alguns casos, evidências, chegando mesmo a desfazer 
intencionalmente todo o local. O próprio “socorro” a vítimas que comprovadamente 
já experimentaram o óbito visa, em geral, inviabilizar o exame do local, dificultando 
assim o verdadeiro entendimento dos fatos. 

Recomenda-se documentar as condições de isolamento e preservação do local 
através de fotografias, além de anotar a identificação daqueles responsáveis pela 
preservação, incluindo-se o primeiro policial que teve acesso ao local. 

Aos usuários dos laudos periciais, recomenda-se que, de posse da informação contida 
nos laudos sobre o descumprimento da Lei que versa sobre preservação do local, cobrem 
daqueles que efetivamente deveriam ter atuado o desempenho efetivo de suas funções. 


Em diversos casos, a negligência é evidente e deveria ser devidamente apurada. 


3.1.1. Locais de crimes contra a pessoa 


Na área de crimes contra a pessoa existe apenas um tipo de exame, que é o exame 
de local. Entretanto, podemos subdividi-lo em alguns subtipos de exames de locais, 
baseando-se no critério da presença ou não de um corpo, ossada ou mesmo um feto. 

Todos os demais tipos de exames de locais, tais como locais de homicídios, suicídios, 
acidentes ou mortes aparentemente naturais suspeitas (que exijam esclarecimento) em 
que não se tenha a presença de um corpo (ou seja, a vítima foi socorrida), bem como 
aqueles relacionados às modalidades tentadas (como por exemplo, locais de tentativa 
de homicídio), juntamente com outras variedades, como os locais de lesões corporais, 
sequestro, cárcere privado, etc., são agrupados num único subtipo denominado 
genericamente de “exame de local”. 


Assim temos entre as perícias relacionadas a essa área: 


e Exame de local de morte violenta 

e Exame de local de cadáver encontrado 
e Exame de local de ossada encontrada 
e Exame de local de feto encontrado 

e Exame de local de aborto 

e Exame de local 


Desses tipos de exames derivam os títulos dos laudos dessa área. Assim, por exemplo, 
temos um “laudo de exame de local de morte violenta”, para os locais em que o cadáver 
está presente, e “laudo de exame de local”, para designar genericamente os laudos de 


exames em locais onde o corpo não está presente, mas restam outros vestígios. 


O diagnóstico diferencial para os fatos que envolvem crimes contra a pessoa deve 
estabelecer, sempre que possível, a distinção entre: homicídio, suicídio, acidente 
ou morte natural. 


Um local de morte violenta resulta em um laudo cuja conclusão deve estabelecer 
o que denominamos diagnóstico diferencial para o fato em questão. Estamos aqui 
diante de quatro possibilidades: homicídio, suicídio, acidente ou morte natural. 

É importante salientar que os peritos nem sempre conseguem estabelecer 
essa distinção, podendo excluir uma e até duas possibilidades e admitindo as outras 
duas ou três restantes. Dos elementos materiais encontrados na cena do crime, 
bem como de sua adequada preservação, depende a adequada convicção que os 
peritos podem alcançar. 

Nos locais de crimes contra a pessoa, a variabilidade dos tipos de morte 
decorrentes dos fatos relacionados a esses eventos é muito grande. A classificação dos 
subtipos de locais de morte violenta é baseada no tipo de instrumento utilizado ou o 
meio associado (por exemplo, asfixia mecânica, afogamento, etc.). 

Dessa forma, torna-se crucial para um exame pericial em local de crime contra 
a pessoa o que denominamos exame perinecroscópico ou perinecroscopia, que 
representa o exame externo completo do cadáver; com a identificação de todas as 
lesões presentes, que devem ser fotografadas e caracterizadas. 

É impossível relacionar todos os instrumentos e objetos que podem ser empregados 
para a prática de crimes. De modo geral, interessa ao perito relacionar os instrumentos 
e objetos às suas características constatáveis em locais de crimes. 

O instrumento por si só não define o tipo de lesão a ele associada. O que 
interessa constatar é a sua ação sobre um suporte (neste caso o corpo). Qualquer dano, 
deformação ou lesão em si é resultado de uma transferência de energia. 

A Classificação de Lorenzo Borri, relativa às causas de tais lesões ou de mortes 


prevê sete grupos, assim discriminados: 





7 Lorenzo Borri; Attilio Cevidalli e Francesco Leoncini. Trattato di Medicina Legale. Milano, Vallardi, 
1922-1926. 
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A. Energias de ordem mecânica 
. Energias de ordem física 
. Energias de ordem química 
. Energias de ordem físico-química 


B 
C 
D 
E. Energias de ordem bioquímica 
F. Energias de ordem biodinâmica 
G 


. Energias de ordem mista ou bioquímica-biodinâmica. 


A seguir, exemplificamos os meios empregados na produção de lesões, assim como 


diversos instrumentos associados aos mesmos: 


A. Energias de ordem mecânica: 
Inclui-se aqui, a transferência de energia que se dá pelos diferentes instrumentos: 


e Contundentes: segmentos de madeira, blocos rochosos, cassetetes, mãos e 
pés, coronha de armas, barras metálicas, martelo, machado (usado do lado 
oposto do gume), em ação ativa; solo, em ação passiva, como por exemplo, 
em quedas (projeções); 

e Cortantes: facas, lâminas de barbear, pedaços de vidro, navalhas, bisturis etc.; 

e Pérfuro-cortantes: facas de ponta, “peixeira”, punhal, canivete, espada etc.; 

e Corto-contundentes: facão, machado, foice, enxada, etc.; 

e Perfurante: prego, estilete, agulha, garfo de churrasco, etc.; 

e Pérfuro-contundentes: projétil de arma de fogo, vergalhões de ferro, ponta 


de um guarda-chuva, chave-de-fenda 


Relação das lesões associadas a instrumentos de crime 
































Instrumento Lesão 
Contundente Contusa 
Cortante Incisa 
Perfuro-cortante Pérfuro-incisa 
Corto-contundente Corto-contusa 
Perfurante Punctória 
Pérfuro-contundente Pérfuro-contusa 





B. Energias de ordem física: 


A transferência de energia se dá por: 


Calor 

Frio 

Pressão atmosférica 

Eletricidade (natural ou industrial) 
Radioatividade 

Luz 


Som 


C. Energias de ordem química: 


A transferência de energia se dá por intermédio de: 


Venenos 
Produtos cáusticos e corrosivos 


Animais e plantas que produzem substâncias urticantes e venenosas 


D. Energias de ordem físico-química: 


Nesta modalidade incluem-se: 


Enforcamento, no qual são usados os mais diferentes tipos de instrumentos 
constritores. A força aplicada é o próprio peso da vítima; 

Estrangulamento, que também utiliza instrumentos constritores, ou ainda, o 
braço ou perna do agressor (a força aplicada neste caso provém do agressor); 
Esganadura, em que as mãos são utilizadas para a constrição do pescoço; 
Sufocação, na qual um instrumento (por exemplo, um travesseiro) ou as 
próprias mãos são usados para interromper o fluxo de ar através do bloqueio 
das vias respiratórias. Aqui não há a compressão do pescoço e conseqiente 
interrupção do fluxo sanguíneo para o cérebro, e sim uma interrupção do 
processo respiratório pelo bloqueio direto das vias; 

Afogamento, quando o ar é substituído pela água nas vias respiratórias, por 
imersão completa ou não da vítima; 

Soterramento: neste caso, material sólido ou pastoso (lama) substitui o ar 
nas vias respiratórias, bloqueando o processo vital; 

Confinamento em atmosfera irrespirável: quando existem gases tóxicos 
ou mesmo a simples ausência de oxigênio na atmosfera que a vítima esteja 


respirando; 
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E. Energias de ordem bioquímica: 

Incluem: 

e Perturbações alimentares: por exemplo, intoxicações alimentares, inanição, 
doenças causadas por carência de vitaminas etc.; 

e Auto-intoxicação: ocasionadas por mudanças químicas no organismo, ou 
mesmo por produção de substâncias nocivas a este; 

e Infecções: provocadas pelo transtorno gerado pela invasão de microorganismos 


nocivos; 


F. Energias de ordem biodinâmica: 
Ocorrem por meio de fenômenos que levam a processos de choque, isto é, 
de diminuição intensa do débito cardíaco. O choque pode ter várias modalidades: 


cardiogênica, hipovolêmica, etc. 


G. Energias de ordem mista: 

Incluem: 

* Associação entre energias bioquímicas e biodinâmicas 
e Certas formas de sevícias 

e Certas doenças parasitárias 


e Fadiga 


Aseguir, reproduziremos umtrechoextraído dolivro Criminalística— procedimentos 
e metodologias, de Tocchetto e Espindula (op. cit), no qual incluem-se recomendações 
técnicas especiais referentes ao exame de alguns dos locais mais comuns de crimes 
contra a vida (ou a pessoa), por julgarmos que nessas recomendações encontram-se 
muitos elementos probatórios importantes que devem ser explorados nos diferentes 
tipos de locais dessa natureza, tanto pelos peritos ao realizarem seus exames como por 


todos aqueles de certa maneira são usuários das peças técnicas produzidas: 


3.1.1.1. Recomendações técnicas especiais 


3.1.1.1.1. Locais de morte por arma de fogo 


Em locais de morte por arma de fogo, visando estabelecer o diagnóstico diferencial 


entre homicídio, suicídio e acidente, observar: 
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1) 


Número de disparos efetuados no local. É preciso considerar a hipótese de 
que alguns disparos possam ter sido realizados para comprovar a eficiência 
da arma, casos em que o atirador executa um disparo contra um anteparo 
qualquer ou mesmo a esmo, visando apenas certificar-se de que a arma 
está funcionando plenamente antes de apontar contra si próprio nos casos 
suicidas. Outra possibilidade são os disparos de hesitação, que também 
podem ser encontrados em casos de auto-eliminação, representando disparos 
efetuados no momento em que o atirador posiciona a extremidade da arma 
contra a área escolhida, hesita, modificando a posição da extremidade do 
cano e fazendo com que o projétil não atinja o alvo escolhido, ou mesmo 
assuma uma trajetória não letal. Para armas não automáticas (revólveres), é 
essencial o exame do tambor com a posição relativa dos cartuchos deflagrados 
ou não (deve-se efetuar uma fotografia do tambor aberto). Para as armas 
semi-automáticas (pistolas), especial atenção deve ser dedicada aos estojos 
deflagrados próximos à vítima. Em todas as situações, os exames balísticos 
são essenciais, incluindo-se eficiência e confrontos (que serão detalhados no 
item dos exames balísticos); 

Número de disparos que atingiram a vítima (lesões de entrada e de saída); 
Região anatômica atingida pelo(s) projétil(éis), pois existem regiões 
anatômicas preferencialmente eleitas para a prática do suicídio, tais como 
cabeça (cavidade oral, regiões auriculares, regiões parietais) e face anterior 
do tórax (coração); 

O estabelecimento seguro e preciso da distância do(s) disparo(s), por meio 
da constatação de vestígios relacionados a resíduos secundários de disparo 
de arma de fogo, que determinam tiro efetuado a curta distância (zona de 
queimadura, zona de esfumaçamento e zona de tatuagem) e presença dos 
sinais médico-legais característicos observados em disparo efetuado com 
a extremidade do cano da arma encostado, comumente denominados de 
tiro encostado (Sinal de Hofmann, Sinal de Puppe-Werkgartner e Sinal de 
Benassi); A seguir explicamos detalhadamente essas características, por sua 
grande relevância: 

A — Zona de queimadura (ou de chamuscamento): aparece em área 
adjacente ao orifício de entrada em disparos efetuados a distância tal que 
permita a ação dos gases inflamados em decorrência da combustão dos 
explosivos contidos na unidade de munição. A queimadura em geral não 


excede o primeiro grau. 
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B — Zona de esfumaçamento: aparece em área adjacente ao orifício 
de entrada, representada pela deposição de fuligem e outros resíduos 
pulverulentos oriundos da combustão dos explosivos da unidade de munição, 
particularmente do propelente. Extensão e concentração variam com a 
distância do disparo. Pode ser removida com um tecido umedecido. A forma 
depende do ângulo de inclinação da extremidade do cano em relação ao alvo 
(circular ou elipsóide). 

C — Zona de tatuagem: aparece em área adjacente ao orifício de entrada, 
representada por fração de grânulos dos explosivos parcialmente incombustos, 
que penetram nas camadas da epiderme e inclusive na derme, em função 
da força propulsiva das partículas. Sua forma depende da inclinação da 


extremidade do cano em relação ao alvo (circular ou elipsóide). 








Figura 1: Representação esquemática da formação das zonas de queimadura, 
esfumaçamento e tatuagem, em disparos efetuados a curta distância. Baseado 
em Spitz, 1993. 











Por sua vez, destacamos três dos sinais médico-legais mais importantes que 


determinam a definição do chamado “tiro encostado”: 


A. Sinal de Hofmann: aparece em disparos efetuados com a “boca” do cano 
encostada à pele. A expansão dos gases ocorrerá dentro do “túnel” aberto 
pelo projétil, as bordas da lesão ficam dilaceradas, devido ao refluxo de 


gases e voltadas pra fora. Internamente, o efeito explosivo se manifesta por 


intensa devastação dos tecidos, formando-se no trajeto a chamada “câmara 
de mina de Hofmann”. 

B. Sinal de Puppe-Werkgartner: Aparece em disparos efetuados com a “boca” 
do cano encostada. Ao redor do orifício de entrada observa-se a marca do 
cano da arma, formada pela queimadura. 

C. Sinal de Benassi: Encontrado na tábua óssea do crânio e de arcos costais, 
em disparos encostados à pele ou bem próximos. O cone de impurezas e 
fuligem forma uma deposição ao redor do orifício na tábua óssea. 








Figura 2: “Tiro Encostado”. Baseado em SPITZ,1993. 











5) A posição da arma em relação à vitima; 

6) Aanálise rigorosa da posição da vítima e sua compatibilidade com a disposição 
das vestes, manchas de sangue e livores hipostáticos; 

7) A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 
relativo ao suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc.; 

8) Abusca por marcas de queda produzidas na arma, bem como no suporte onde 


ela possa ter caído. 


Salienta-se que os pontos destacados pelos itens 2, 3 e 4, são relevantes 
tanto para o perito de local quanto para o perito médico-legista. Assim, no exame 
perinecroscópico (exame externo) do cadáver, o perito deve descrever e registrar 
todas as feições características descritas como externas, e em complemento a esse 
exame, poderá juntamente com o legista caracterizar os sinais que somente podem ser 


observados durante a necropsia. 


3.1.1.1.2 — Locais de morte por asfixia por instrumento constritor 
Em locais de morte por asfixia por instrumento constritor, visando estabelecer o 


diagnóstico diferencial entre homicídio, suicídio e acidente, deve-se observar: 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


condições aos homens, sem qualquer forma de discriminação. Esse compromisso foi intensificado com a criação das 
Secretarias Especiais de Políticas para as Mulheres - SPM e de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR, que 
são responsáveis pela articulação de políticas com outros ministérios para reduzir as desigualdades e as discriminações, 
atendendo, dessa forma, a uma antiga reivindicação dos movimentos de mulheres de todo o País, e de promover 
iniciativas contra as desigualdades raciais no país, por meio da Política Nacional de Igualdade Racial. 


Neste sentido, merecem destaque os seguintes programas e ações que vêm sendo desenvolvidos, em grande parte por 
meio de parcerias entre Ministério Trabalho e Emprego, SPM e SEPPIR: 


. Programa de Incentivo à Autonomia Econômica das Mulheres no Mundo do Trabalho: sob responsabilidade da SPM, 
diz respeito à celebração de convênios com entidades públicas, privadas e não-governamentais, para a implementação de 
ações de capacitação profissional de mulheres e para iniciativas de geração de emprego e renda. Em 2004, foram 
firmados, pela SPM, vinte e três convênios, em todo o país, representando uma execução de 89,98% do total de recursos 
disponíveis. Destaque-se, aqui, o Acordo de Cooperação Técnica - SEBRAE/ BPW Brasil - Federação das Associações de 
Mulheres de Negócios e Profissionais do Brasil - com ênfase na promoção da autonomia das mulheres; 


e Programa de Enfrentamento à Pobreza: O governo elegeu o Quilombo Kalunga como projeto piloto para a promoção do 
desenvolvimento das comunidades quilombolas. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres participa 
implementando projeto de geração de emprego e renda para as mulheres; 


e Comissão Tripartite para a Igualdade de Oportunidades de Gênero e Raça no Trabalho: criada por Decreto Presidencial 
de 20 de agosto de 2004, a Comissão tem como objetivo garantir acesso igualitário a homens e mulheres no mercado de 
trabalho. Tal ação se coaduna com os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, no âmbito internacional, de 
implementação de políticas públicas de promoção da igualdade de oportunidades e tratamento e de combate à 
discriminação, em especial no emprego e na profissão, e com os princípios constitucionais de isonomia e da promoção do 
bem de todos sem qualquer forma de discriminação. A Comissão constitui um importante instrumento para discutir e 
sugerir políticas públicas de igualdade de oportunidades e tratamento, e de combate a todas as formas de discriminação 
no emprego e na ocupação, com prioridade às questões de gênero, raça e etnia, incentivando sua incorporação à 
programação, execução, supervisão e avaliação das atividades levadas a cabo pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e 
incentivando as iniciativas parlamentares sobre esses temas; 


e Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de 
Emprego - GRPE: parceria entre a Organização Internacional do Trabalho - OIT e o governo brasileiro, cujo objetivo é 
fortalecer as dimensões de gênero e raça nas políticas públicas de combate à pobreza e geração de emprego, por meio de 
sensibilização, capacitação e formação de gestores públicos e outros atores sociais (em particular organizações sindicais e 
de empregadores), de desenvolvimento de atividades de assistência técnica e do fortalecimento dos espaços de diálogo e 
concertação social em torno desses temas. Esse programa integra a Agenda Nacional de Trabalho Decente, da OIT. Foram 
realizadas, ao longo dos últimos dois anos, uma Oficina Nacional e Oficinas Locais, estando em andamento ações voltadas 
ao Vale do Jequitinhonha (Meso-vales - Agência de Desenvolvimento da Meso-região dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
- Minas Gerais e Bahia); São Paulo (Prefeitura Municipal de São Paulo); ABC Paulista (Consórcio Intermunicipal do Grande 
ABC) e Salvador (Prefeitura Municipal de Salvador). Sua execução está a cargo de órgãos federais, estaduais e 
municipais, dentre os quais se destacam Ministério de Trabalho e Emprego; Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social; Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres e Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 


e Projeto de Igualdade Racial: tem por objetivo contribuir para a eliminação da discriminação racial no mercado de 
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A caracterização do sulco: 

a) Sulco do enforcado: em geral é único, oblíquo, ascendente (de baixo 
para cima), interrompido ao nível do nó, “apergaminhado”, com o bordo 
superior saliente (bordos desiguais); 

b) Sulco do estrangulado: O sulco pode ser único ou não, geralmente disposto 
de modo horizontal em relação ao pescoço ou ligeiramente oblíquo, não 
se apresenta em geral interrompido, “apergaminhado”, com os bordos 
iguais devido à uniformidade da pressão exercida; 

A localização e descrição completa do instrumento constritor, assim como de 

sua amarração; 

A posição da vítima (tipo de suspensão: completa ou incompleta); 

O exame minucioso das vestes (busca de sinais de violência); 

O exame minucioso da cena do crime (busca de sinais de violência); 

A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 

relativo ao suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc.; 

O exame minucioso do cadáver. Por exemplo, nos casos de esganadura não 

aparecem sinais externos de compressão, como sulcos, mas são observadas no 

pescoço, na face anterior e nas suas faces laterais, escoriações e equimoses 
produzidas pela pressão violenta dos dedos e unhas; 

A presença dos sinais internos de asfixia presentes no cadáver (verificação 


efetivada durante a necropsia, executada no IML). 


3.1.1.1.3. Locais de morte por precipitação 


No diagnóstico diferencial entre homicídio, suicídio e acidente, em locais de 


morte por precipitação, observar: 


1) 
2) 


A localização exata do ponto de impacto do corpo; 

A distância horizontal percorrida pelo corpo: 

a) acidental: projeção perpendicular ou quase perpendicular; 

b) voluntária (suicida) e criminosa (homicida): projeção obliqua, afastamento 
horizontal, que indica que a vítima tem um impulso inicial, geralmente o 
voluntário mais acentuado que o criminoso; 

A existência de obstáculos entre o ponto de projeção e o de repouso final. 

Nos casos voluntários, geralmente a vítima escolhe locais desprovidos de 

obstáculos; 


O exame minucioso das vestes (busca de sinais de violência); 


O exame cuidadoso do ambiente que inclui o ponto de projeção (sinais 
de luta); 

A busca de evidências no ponto de projeção com correspondência no solado 
do calçado da vítima ou na planta de seus pés; 

O exame minucioso das lesões da vítima, que devem ser compatíveis com 
aquelas relacionadas à ação contundente; 

A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 
do suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc. 


3.1.1.1.4 — Locais de morte por ação do calor 


Em locais de morte por ação do calor, no diagnóstico diferencial entre homicídio, 


suicídio e acidente, observar: 


1) 


2) 


O exame minucioso do cadáver, buscando feridas produzidas por outros 
instrumentos lesivos; 

A busca de elementos que auxiliem na identificação da vítima: ornamentos, 
pertences, fragmentos de vestes etc.; 

O recolhimento de fragmentos de vestes que estejam com o cadáver, pois elas 
podem conter, mesmo após a ação do fogo, traços de líquidos inflamáveis, 
utilizados como “acelerantes”; 

A verificação, sempre que possível, ainda no local, das vias respiratórias do 
cadáver, pois podem existir sinais indicativos de que houve respiração, antes 


da morte por ação do fogo e do calor. 


Lembrar que: 


1) 


A ação do fogo pode fazer com que os ossos percam a sua resistência. Por 
isso, se existir lesão em fragmento ósseo separado do corpo, esse fragmento 
deve ser fotografado e conservado para os demais peritos que examinarão o 
corpo; 

O exame do cadáver no IML deve receber também especial atenção, sobretudo 
no que se refere à identificação de lesões não relacionadas à ação do fogo; e 


ao quesito “houve respiração durante a ação do fogo e ação calor”? 


3.1.1.1.5 — Locais de morte por afogamento 


Observar: 


1) 


O exame do local e das vestes da vitima; 
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2) 
3) 


4) 


A existência de lesões improváveis nos casos de afogamento; 

A presença de cogumelo de espuma e outras características do cadáver 
afogado típico (afogado azul ou real), tais como cianose da face, pele anserina 
ou arrepiada (pelos eriçados pela ação da baixa temperatura), presença de 
corpos estranhos sob as unhas; 

A comprovação dos sinais internos de asfixia, durante o acompanhamento do 
exame do cadáver no IML, descartando-se, quando possível, as causas não 
acidentais para a morte (lesões diversas). Lembrar que o chamado afogado 
branco (ou falso) apresenta sinais distintos, como ausência de água nas vias 
respiratórias, e sua caracterização segura permite excluir a possibilidade de 


morte anterior ao contato com a água. 


3.1.1.1.6. Locais de morte por envenenamento 


Observar: 


1) 


2) 


3) 


A presença de embalagens de venenos, medicamentos, substâncias tóxicas 
diversas; 

A presença de evidências relacionadas a qualquer tipo de “ritual de alívio” 
do suicídio, tais como cartas, bilhetes, objetos organizados etc.; 


A confirmação de substâncias utilizadas por meio de exames toxicológicos. 


3.1.1.1.7. Locais de aborto e infanticídio 


Observar: 


1) 
2) 
3) 


4) 


O cordão umbilical, se foi seccionado por instrumento cortante ou por tração; 
As características do feto ou recém-nascido; 

O exame no IML, no qual uma importante questão deverá ser respondida: 
houve respiração após o parto? 


A estimativa da idade fetal, auxiliada pelo legista. 


3.1.2. Locais de crimes contra o patrimônio 


Na área de crimes contra o patrimônio destacamos os seguintes tipos de perícias: 


Exame em local de furto (residências, lojas, prédios comerciais, etc.); 
Exame em local de furto qualificado (por arrombamento, uso de escalada, 
emprego de chave falsa, etc.); 


Exame em local de roubo; 


* Exame em veículo localizado (produto de furto); 
* Exame em veículo (furto no interior ou subtração de peças da estrutura); 
* Exame em local de danos materiais; 


e Exame em local de extorsão mediante sequestro; 


Vale mencionar aqui outras modalidades de exames periciais, embora nem todos 
se relacionem necessariamente a crimes contra o patrimônio: 

e Exame em local de exercício ilegal da profissão; 

* Exame em local de constatação, uso e tráfico de entorpecentes; 

* Exame em local de tentativa de fuga ou de fuga de presos; 

* Exame em local de motim ou rebelião de presos; 

e Exame em local de furto de energia elétrica, sinal de televisão a cabo, água, 
energia elétrica; 

* Exame em local de furto de combustível ou em equipamentos utilizados para 
essa prática; 

* Exame em locais de lenocínio (exploração da prostituição); 

* Exame em local de exercício arbitrário das próprias razões; 


e Exame em local de constatação de jogos de azar; 


3.1.3. Locais de delitos de trânsito 


Esta modalidade, embora esteja relacionada à ocorrência de eventos acidentais, 
representa uma das mais importantes áreas da perícia, cujas análises e conclusões, 
baseadas em exames realizados nos locais, bem como nos veículos envolvidos, permite 
estabelecer as causas dos acidentes, atribuindo quando possível a responsabilidade a 
um ou mais condutores envolvidos. 

Entretanto, como é um tipo de ocorrência de importância limitada para o trabalho 


das Ouvidorias, não o detalharemos aqui. 
3.2. Perícia médico-legal 


A perícia médico-legal pode se fazer necessária quer no âmbito penal, civil ou 
administrativo, podendo se realizar em qualquer fase de um processo, desde o inquérito, 
o sumário, o julgamento e até mesmo após uma sentença. Quando realizada na esfera 
penal, a perícia médica pode incluir exames em vítimas, indiciados, testemunhas e até 


mesmo em jurados. 
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Os exames em indiciados podem ser realizados com o objetivo de estabelecer- 
lhes a identidade, constatar lesões ou vestígios de luta, diagnosticar a existência de 
doenças físicas ou mentais etc. 

Na maioria das vezes, o perito médico-legista atua nas fases iniciais de instrução 
de um processo, quando, na fase do inquérito policial, buscam-se produzir as provas 
que caracterizam os crimes contra a pessoa, como homicídio, infanticídio ou lesões 
corporais, e outros crimes como estupro, atentado violento ao pudor, sedução, ou mesmo 
características especiais da vítima ou de um agressor, como sua sanidade mental. 

Exames cadavéricos buscam sempre esclarecer a causa da morte, constando 
obrigatoriamente de um exame externo e de um exame interno (no qual são examinadas 
as três cavidades do corpo humano: craniana, torácica e abdominal), além de exames 
complementares, tais como exames laboratoriais em vísceras, coleta de material para 


exame de DNA, radiografias etc. 


Durante um exame, importantes provas materiais são geradas, descritas e algumas 
vezes coletadas. Por exemplo, em casos de morte produzida por arma de fogo, 
faz-se necessária a definição do número de lesões e a identificação correta de 
cada uma: lesão de entrada ou de saída, análise da distância do disparo, estudo da 
trajetória interna do projétil, com a descrição das estruturas e órgãos atingidos, 


localização e retirada dos elementos balísticos alojados no corpo. 


O exame novivo não é diferente, salientando-se que, nestes casos, o perito médico- 
legista terá a sua disposição apenas os exames externos, os exames complementares 
(radiografias, por exemplo) e o relato do próprio periciando (como, por exemplo, nas 
perícias na área de psicopatologia forense). 

Uma das perícias médico-legais aqui destacadas é aquela realizada em crimes 
de tortura, que tem recebido um tratamento diferenciado das autoridades em virtude 
de sua importância para a preservação dos direitos humanos, em todas as partes do 
mundo e também no Brasil. É preciso salientar que a perícia nos casos de tortura não 
deve restringir-se ao exame na vítima (em vida ou mesmo morta), mas deve abranger 
também um exame minucioso nos locais indicados como cenários onde tais crimes 
são cometidos. 

Citaremos também as perícias odonto-legais, outra modalidade pericial que vem 
se destacando no contexto forense como uma importante ferramenta na produção de 


provas técnicas. 


3.2.1. O laudo médico-legal 


O documento que registra todos os resultados de um exame médico-legal é 
o laudo (as vezes denominado relatório), o qual deve trazer necessariamente um 
preâmbulo, quesitos, descrição, discussão, conclusão e a resposta aos quesitos. Esse 
documento deve necessariamente ser assinado por dois peritos oficiais e, em casos 
onde não existam esses profissionais, por peritos ad hoc, nomeados para o desempenho 
da função. 

Também são considerados documentos médico-legais os atestados, pareceres, 


consultas e autos (quando reduzidos a termo por escrivães). 


3.2.2. Elementos probatórios importantes 


Como elementos probatórios passíveis de ser produzidos a partir dos diversos 
exames médico-legais, a relação dos principais quesitos respondidos nos exames 
mais comuns (baseado no livro Medicina Legal — Texto e Atlas, de autoria de Hygino 
de Carvalho Hércules)º serve como uma referência abrangente sobre as inúmeras 


possibilidades de produção de elementos probatórios decorrentes desses exames. 


3.2.2.1. Quesitos oficiais mais comuns 


3.2.2.1.1. Exame cadavérico comum 


Primeiro: Se houve morte; 

Segundo: Qual a causa da morte; 

Terceiro: Qual o instrumento ou meio que produziu a morte; 

Quarto: Se a morte foi produzida por meio de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou 
tortura, ou outro meio insidioso ou cruel (resposta especificada, ou seja, a descrição 


do meio empregado). 


3.2.2.1.2. Exame de lesão corporal 


Primeiro: Se há ofensa à integridade corporal ou à sanidade mental do paciente; 
Segundo: Qual o instrumento ou meio que produziu a ofensa; 
Terceiro: Se foi produzida por meio de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou tortura, 


ou outro meio insidioso ou cruel (resposta especificada); 





8 Hygino de Carvalho Hércules, Medicina Legal — Texto e Atlas. Rio de Janeiro, Ed. Atheneu. 2005. 
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Quarto: Se resultou em incapacidade para as ocupações habituais por mais de 
30 dias; 

Quinto: Se resultou em perigo de vida; 

Sexto: Se resultou em debilidade permanente ou perda ou inutilização de 
membro, sentido ou função (resposta especificada); 

Sétimo: Se resultou em incapacidade permanente para o trabalho, ou enfermidade 
incurável, ou deformidade permanente (resposta especificada); 


Oitavo: Se resultou em aceleração de parto ou aborto (resposta especificada). 


3.2.2.1.3. Exame de conjunção carnal 


Primeiro: Se a paciente é virgem; 

Segundo: Se há vestígios de desvirginamento recente; 

Terceiro: Se há outros vestígios de conjunção carnal recente; 

Quarto: Se há vestígios de violência e, em caso afirmativo, qual o meio 
empregado; 

Quinto: Se a violência resultou para a vítima em incapacidade para as ocupações 
habituais por mais de trinta dias, ou perigo de vida, ou debilidade permanente, ou 
perda ou inutilização de membro, sentido ou função, ou incapacidade permanente para 
o trabalho, ou enfermidade incurável, ou deformidade permanente, ou aceleração de 
parto, ou aborto (resposta especificada); 

Sexto: Se a vítima é alienada ou débil mental; 

Sétimo: Se houve outra causa diversa de idade não maior de quatorze anos, 


alienação mental ou debilidade mental, que a impossibilitasse de oferecer resistência; 


3.2.2.1.4. Exame de atentado ao pudor 


Primeiro: Se há vestígios de ato libidinoso; 

Segundo: Se há vestígios de violência e, em caso afirmativo, qual o meio 
empregado; 

Terceiro: Se a violência resultou para a vítima em incapacidade para as ocupações 
habituais por mais de trinta dias, ou perigo de vida, ou debilidade permanente, ou 
perda ou inutilização de membro, sentido ou função, ou incapacidade permanente 
para o trabalho, ou enfermidade incurável, ou deformidade permanente (resposta 
especificada); 


Quarto: Se a vítima é alienada ou débil mental; 


Quinto: Se houve outra causa diversa de idade não maior de quatorze anos, 
alienação mental ou debilidade mental, que a impossibilitasse de oferecer resistência; 


Sexto: Se resultou em aceleração de parto ou aborto (resposta especificada). 


3.2.2.1.5. Exame de aborto 

Primeiro: Se há vestígios de provocação de aborto; 

Segundo: Qual o meio empregado; 

Terceiro: Se, em conseqiiência do aborto ou do meio empregado para provocá- 
lo, sofreu a gestante incapacidade para as ocupações habituais por mais de trinta dias, 
ou perigo de vida, ou debilidade permanente, ou perda ou inutilização de membro, 
sentido ou função, ou incapacidade permanente para o trabalho, ou enfermidade 
incurável, ou deformidade permanente (resposta especificada); 

Quarto: Se não havia outro meio de salvar a vida da gestante (no caso de aborto 
praticado por médico); 


Quinto: Se a gestante é alienada ou débil mental; 


3.2.2.1.6. Exame cadavérico em aborto 

Primeiro: Se houve morte; 

Segundo: Se a morte foi precedida de provocação de aborto; 

Terceiro: Qual o meio empregado para a provocação do aborto; 

Quarto: Qual a causa da morte; 

Quinto: Se a morte da gestante sobreveio em conseqiiência do aborto ou do meio 


empregado para provocá-lo; 


3.2.2.1.7. Exame cadavérico em infanticídio 

Primeiro: Se houve morte; 

Segundo: Se a morte foi ocasionada durante o parto ou logo após; 

Terceiro: Qual a causa da morte; 

Quarto: Qual o instrumento ou meio que produziu a morte; 

Quinto: Se foi produzida por meio de veneno, fogo, explosivo, asfixia ou tortura, 


ou outro meio insidioso ou cruel (resposta especificada); 


3.2.2.1.8. Exame de embriaguez 
Primeiro: Se o paciente apresentado ao exame está embriagado; 


Segundo: Em caso afirmativo, que espécie de embriaguez; 
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Terceiro: Se, no estado em que se acha, pode pôr o mesmo em risco a segurança 
própria ou alheia; 

Quarto: Se é possível determinar se o paciente se embriaga habitualmente; 

Quinto: Em caso afirmativo, qual o prazo, aproximadamente, em que deve ficar 


internado, para a necessária desintoxicação; 


3.2.2.1.9 — Exame de validez 


Primeiro: Se o paciente tem saúde e aptidão para trabalhar. 


3.2.2.1.10 — Exame de idade 
Primeiro: Se o paciente é menor de 18 anos; 


Segundo: Em caso afirmativo, se é maior de 14 anos. 


3.2.3 — A perícia médico-legal em casos de tortura 


Tortura — A Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada em 10 de dezembro de 1984 
pela Assembléia Geral da ONU e que entrou em vigor em 26 de junho de 1987, 
foi ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989. Em seu artigo 1º, ela define 
tortura como “qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou 
mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa, a fim de obter dela ou de 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira 
pessoa tenha cometido, ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir 
esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação 
de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um 
funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua 
instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará como 
tortura as dores ou sofrimentos que sejam consegiiência unicamente de sanções 


legítimas ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram”. 


Nos casos de crimes de tortura, os exames periciais realizados envolvem o exame 
clínico completo na vítima, buscando caracterizar o aspecto físico que permita detectar 
as lesões traumáticas existentes, além das perturbações de ordem psíquica, capazes 
de motivar danos psicossomáticos, comportamentais e emocionais. 

Nos casos de morte, a necropsia deve ser realizada de uma forma completa, 
abrangendo um exame externo, em que o perito deverá buscar os elementos significativos, 


a seguir listados: 


e Sinais relativos à identificação do morto; 

e Sinais relativos às condições do estado de nutrição, conservação e da 
compleição física; 

e Sinais relativos aos fenômenos cadavéricos; 

e Sinais relativos ao tempo aproximado da morte; 

e Sinais relativos ao meio ou às condições onde o cadáver se encontrava; 


e Sinais relativos à causa da morte. 


No exame interno do cadáver, o perito deverá buscar também a identificação de 
todos os sinais relativos à causa da morte, realizando um exame metódico, sistemático 
e completo. 

É importante destacar que, quando possível, um exame de local por equipe 
aparelhada na busca, identificação, colheita, acondicionamento e preservação de 
provas necessita ser realizada. 

No Protocolo Brasileiro — Perícia Forense no Crime de Tortura, editado no ano 
de 2005 pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, os 
colaboradores e membros do grupo de trabalho que elaborou esse documento destacam 
alguns termos que os peritos devem utilizar nas suas conclusões dos exames nas vítimas 
de crime de tortura. Esses termos estão baseados no Protocolo de Istambul, que está 
refletido no Manual para a Investigação e Documentação Efetivas de Tortura e Outros 
Tratamentos ou Punições Cruéis, Desumanas ou Degradantes, publicado em 1999: 

e Inconsistente: a lesão não poderia ter sido causada pelo trauma descrito; 

e Consistente: a lesão poderia ter sido causada pelo trauma descrito, mas não 

é específica dele e existem muitas outras causas possíveis; 
e Altamente consistente: a lesão poderia ter sido causada pelo trauma descrito 
e são poucas as outras causas possíveis; 

e Típica de: a lesão é geralmente encontrada em casos desse tipo de trauma, 

mas existem outras causas possíveis; 

e Diagnóstica de: a lesão não poderia ter sido causada em nenhuma outra 


circunstância, a não ser na descrita. 


O Protocolo Brasileiro — Perícia Forense no Crime de Tortura, destaca também, 
em relação ao exame físico, que o perito médico-legista (às vezes em parceria com 
o perito criminal) deve procurar analisar minuciosamente as vestes e os acessórios 
correspondentes da vítima, utilizando, como meio de ilustração e documentação, 


fotografias e esquemas em diagramas do corpo humano (ou de peças de vestuário). 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


Incentivar a 
geração de 
estatísticas 
que 
evidenciem 
salários, 
jornadas de 
trabalho, 
ambientes 
de trabalho, 
doenças 
profissionais 
e direitos 
trabalhistas 


175. Incentivar 
a geração de 
estatísticas 
sobre salários, 
jornadas de 
trabalho, 
ambientes de 
trabalho, 
doenças 
profissionais e 
direitos 
trabalhistas da 
mulher. 


TEMÁTICAS 


trabalho e para a redução das desigualdades sócio-econômicas entre brancos e negros, com a devida atenção à situação 
e às necessidades das mulheres negras. Este projeto é desenvolvido junto às Delegacias Regionais do Trabalho; 


e Programa de Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação no Trabalho: empreendido pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, tem como objetivo combater de forma efetiva a exclusão social que ocorre no mercado de trabalho 
- por meio da prática de várias formas de discriminação - e concretizar a igualdade de oportunidades, garantindo o pleno 
exercício da cidadania, e estimulando os empregadores a assumirem o compromisso formal de abolir a ocorrência de 
prática discriminatória em suas dependências. As atividades levadas a cabo têm como objetivo proteger o trabalho das 
mulheres, na prática as maiores vítimas, especialmente no que concerne ao estado de gravidez e à assistência aos filhos. 


Estabeleceu-se norma que exige das empresas em que trabalhem pelo menos trinta mulheres, com mais de dezesseis 
anos de idade, que se reserve local apropriado para guarda, sob vigilância e assistência, de seus filhos no período da 
amamentação. A lei oferece às empresas opção de suprir essa exigência por meio da manutenção de creches - que pode 
ser direta ou mediante convênios com outras entidades públicas ou privadas, pelo regime comunitário, ou a cargo de 
organizações patronais ou entidades sindicais. Outra opção é o pagamento de reembolso-creche. 

Outra prática discriminatória que atinge principalmente as mulheres e, em particular, as mulheres negras, refere-se à boa 
aparência, exigida em anúncios nos jornais, com oferecimento de vagas. Tal prática é vedada por lei que proíbe publicar 
ou fazer publicar anúncio de emprego, no qual haja referência ao sexo, à idade ou à cor. A exceção legal só ocorre nos 
casos em que a natureza da atividade a ser exercida, pública e notoriamente, o exigir. 


Muitas denúncias recebidas por esse Programa referem-se a mulheres vítimas de assédio sexual, em seu ambiente de 


trabalho, principalmente quando exercem trabalhos domésticos. Infelizmente, essa prática ocorre em todos os ramos das 
atividades laborais, inclusive com mulheres que exercem atividades de maior qualificação. A maioria das denúncias 
recebidas é solucionada por meio de mesa de entendimento, e quando configuram crime de assédio sexual, de acordo 
com a capitulação do art. 216-A, do Código Penal, são encaminhados à autoridade competente.” (pp. 60-65) 


A participação do País no esforço pela promoção da equidade de gênero e defesa dos direitos da mulher foi reconhecida 
pela comunidade internacional, com a escolha do Brasil para a Presidência da Comissão Interamericana de Mulheres 
(CIM), organismo vinculado à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 174. 
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Na situação de suspeita da prática de tortura, o protocolo apresenta a proposta 


de estruturação dos quesitos que deveriam ser respondidos: 


Há achados médico-legais que caracterizam a prática de tortura física? 

Há indícios clínicos que caracterizam a prática de tortura psíquica? 

Há achados médico-legais que caracterizem execução sumária? 

Há evidências médico legais que sejam características, indicadoras ou 
sugestivas de ocorrência de tortura contra o(a) examinado(a), que, no 


entanto, poderiam excepcionalmente ser produzidos por outra causa? 


As recomendações específicas para o perito médico-legista sobre como realizar 


exames de lesões corporais nos casos de torturas são: 


1º) 


2º) 


3º) 


4º) 


5º) 


6º) 


7º) 


8º) 
9º) 
10º) 


Valorizar de maneira incisiva e técnico-científica o exame esquelético- 
tegumentar da vítima; 

Descrever detalhadamente as localizações e as características de cada lesão 
(qualquer que seja o seu tipo e extensão), localizando-a precisamente na 
sua respectiva região anatômica; 

Registrar em esquemas corporais todas as lesões eventualmente encontradas; 
Detalhar em todas as lesões, independentemente de seu vulto, a forma, 
a idade, as dimensões, a localização e outras particularidades (como por 
exemplo, o sentido de produção da lesão); 

Fotografar todas as lesões e alterações encontradas no exame externo ou 
interno, dando ênfase àqueles que se mostram de origem violenta; 
Radiografar, quando possível, todas as regiões e segmentos anatômicos 
agredidos ou suspeitos de ter sofrido violência; 

Conferir permanente atenção e cuidados para o exame das vestes e outras 
peças acessórias do vestuário da vítima, com ênfase para a identificação, 
colheita, acondicionamento e preservação de evidências (manchas, 
marcas, pêlos, fibras têxteis etc.) encontradas junto à estrutura dos tecidos 
componentes dessas vestes e peças. Deve haver uma rotina prevista para o 
encaminhamento dessas amostras para exames periciais complementares, 
que se constituirão em parte importante do laudo de lesões corporais; 
Examinar a vítima de tortura sem a presença dos agentes de custódia; 
Trabalhar, quando possível e necessário, sempre em equipe multidisciplinar. 
Usar os meios subsidiários de diagnóstico disponíveis e indispensáveis, com 
destaque para os exames psiquiátricos, odontológicos, histopatológicos e 


toxicológicos. 


Para a necropsia de morte provocada por tortura (ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante) ou ainda, nos casos suspeitos, o protocolo citado traz como 
recomendação básica a exclusão da possibilidade de a morte ser “súbita”, ou seja, 
causada por lesões orgânicas significativas que tenham ausência de lesões ou alterações 
produzidas por ação externa. Nesses casos, haveria que descartar-se a “morte orgânica 
natural”, melhor chamada de “morte com antecedentes patológicos”. No protocolo, os 
autores destacam que deve ser oferecida uma atenção idêntica para as recomendações 
especificas contidas nos procedimentos anteriormente mencionados para o exame de 
lesões corporais, com ênfase no 7º item. 

Finalmente, destacamos que o protocolo relaciona uma série de recomendações 
gerais e complementares para a perícia oficial nos casos de tortura, que merecem ser 
lidas e difundidas. 


3.2.4 — A perícia odonto-legal 


Na perícia odonto-legal são realizados diversos tipos de exames, dos quais 
destacamos: 
1) Exames traumatológicos: caracterização de lesões buco-maxilo-faciais, no 
vivo e em cadáveres. 
2) Exames de identificação: 
* Exame de identificação pelos dentes (exame da arcada dentária); 
e Identificação pelo exame do palato (palatoscopia); 
e Identificação pelas marcas de mordida; 


* Identificação utilizando-se técnicas de comparação fotográfica (sorriso). 


Os exames odonto-legais abrangem exames realizados em pessoas vivas, assim 
como em cadáveres, incluindo-se os cadáveres frescos, os putrefatos, os esqueletizados 


e os carbonizados. 


3.2.5 — A perícia e os aspectos relevantes nos casos de execução sumária 


No Brasil, os casos que resultam em mortes suspeitas que envolvem a ação policial 
são numerosos. Comprovadamente, as investigações, muitas vezes incompletas, 
acabam por ocultar uma realidade na qual boa parte dessas mortes se enquadraria 


como verdadeiras execuções sumárias. 
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Nesse contexto, a perícia, incluindo-se a perícia de local e a perícia médico- 


legal, tem um relevante papel no levantamento dos elementos capazes de caracterizar 


os casos analisados como execuções. 


Embora o termo execução não apareça nos laudos de exame de local de morte 


violenta como tipificação de um fato ou um diagnóstico diferencial, nem nos laudos 


necroscópicos, a interpretação dos elementos presentes nesses documentos é capaz 


de caracterizar de forma segura o enquadramento de um caso como sendo relacionado 


a uma execução. 


A seguir, Listamos os elementos mais importantes, diagnosticados nesses tipos de 


exames e que são indicativos, se não determinantes, para a interpretação dos casos 


como sendo típicos de execução: 


1) 


2) 


3) 


4) 


Número de lesões de entrada de projétil de arma de fogo no corpo da 
vítima: de modo geral, o elevado número de lesões de entrada, denotando 
elevado número de disparos de arma de fogo efetuados contra a vítima, é 
compatível com os casos de confronto e execução. 

Localização das lesões de entrada de disparo de arma de fogo: nos casos 
típicos de execução, as áreas escolhidas preferencialmente como alvo pelos 
agressores são a cabeça e o tórax. Além disso, quando se tem a região posterior 
do corpo como sede de lesões de entrada de projétil, a posição relativa 
entre atirador e vítima permite a interpretação de que a vítima encontrava- 
se voltada com as costas para o atirador, e muitas vezes, provavelmente 
empreendendo fuga. 

A distância dos disparos que atingiram a vítima. A ocorrência de lesões de 
entrada de arma de fogo, apresentando resíduos secundários de disparo de 
arma de fogo — a saber, zona de queimadura, esfumaçamento e tatuagem 
— caracteriza disparos efetuados a curta distância, certamente típicos nos 
casos de execução sumária. A constatação desse tipo de disparo na região 
posterior do corpo, em áreas como a cabeça (região occipital), é ainda mais 
diagnóstica. Considerando-se a proximidade da extremidade do cano da 
arma com a região anatômica sede da lesão, pode-se inferir que a posição do 
atirador permitiria uma ação diferenciada, incluindo a domínio e imobilização 
do suspeito. 

Comprovação no local da trajetória de projéteis relacionados aos disparos 


efetuados contra a vítima. Em muitos casos, projéteis que atingem 


3) 


6) 


a região posterior do corpo, como cabeça ou tronco, ou mesmo as faces 
laterais da cabeça, sobretudo se efetuados a curta distância, permitem aos 
peritos estabelecer, ainda no local, a trajetória desses projéteis. Quando, 
após experimentarem uma saída do corpo, tais projéteis impactam contra 
o substrato (que pode ser de alta resistência, como um piso revestido por 
asfalto), os projéteis deformam-se e fragmentam-se, deixando uma marca 
de impacto no piso. Há também casos em que o piso é o próprio solo, em 
que o projétil penetra até certa profundidade, podendo ser encontrado e 
coletado. Nestas circunstâncias, fica claro que a vítima foi alvejada quando 
estava em posição inferior ao seu agressor, deitada no piso. 

Presença de lesões relacionadas à ação de objeto contundente. Nos casos 
de execução, podem também estar presentes lesões de menor gravidade, 
mas cuja interpretação remete a ações nas quais são empregados objetos 
contundentes, como cassetetes, membros humanos (pés e mãos), cabeça e 
outros objetos diversos. As lesões geradas aqui são aquelas agrupadas entre 
as contusões, incluindo-se equimoses, hematomas, escoriações, fraturas, 
e feridas contusas. Em casos de morte por ação de projéteis de arma de 
fogo, a ocorrência desses tipos de lesões no corpo da vítima, excluindo-se 
as que tenham sido produzidas em processos como quedas, permite inferir 
que a vítima foi submetida a golpes contundentes antes de ser atingida 
pelo(s) disparo(s). O exame perinecroscópico ainda no local do fato deve ser 
minucioso e identificar toda e qualquer lesão dessa natureza, até mesmo para 
excluir a possibilidade de que alguma dessas lesões possa ser alegadamente 
produzida durante o transporte do corpo até o IML. 

Presença de vestígios forjados na cena do crime. Não são incomuns os locais 
relacionados à ação policial em que os agentes envolvidos, na tentativa de 
suprimir e adulterar as evidências que poderiam caracterizar uma ação 
abusiva, acabam descaracterizando o local intencionalmente. Mesmo nesses 
casos, o perito deve relatar em seu laudo as adulterações verificadas, 
como retirada de projétil(eis) que obrigatoriamente, pelas interpretações 
da dinâmica do fato, deveria(m) estar na cena do crime, mudanças nas 
posições relativas de evidências e da própria posição do cadáver etc. 
Outras vezes, ao contrário, vestígios são deixados intencionalmente, na 
conhecida prática de “plantar” uma evidência, tais como drogas, armas 


com numeração raspada etc. 


Ses 
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7) Casos de execução com o emprego de outros meios distintos das armas 
de fogo. As armas de fogo não são os únicos instrumentos empregados em 
execuções. Estas podem também ser produzidas com o emprego de meios como 
asfixia, fogo, veneno etc. Cada caso requer exames da perícia de local e da 
perícia no cadáver no âmbito do IML, de forma que todas as evidências sejam 
encontradas, descritas, fotografadas, interpretadas e analisadas. Seguramente, 
uma perícia bem realizada pode ser o diferencial para a caracterização segura 
de um local como relacionado a uma execução sumária. 


3.3. Perícias na área de documentoscopia 


As perícias na área de documentoscopia subdividem-se em exames grafoscópicos 
e exames em documentos. Para tratar do assunto de forma resumida e objetiva, 
consideramos como referência a obra Criminalística — procedimentos e metodologias 


(op. cit), mais precisamente no capítulo IX.º 


3.3.1. Exames grafoscópicos 


Nesta modalidade, incluem-se três tipos de exames: de autenticidade gráfica, de 


autoria gráfica e de identidade gráfica. 


3.3.1.1. Exame de autenticidade gráfica 


Visa comprovar se uma determinada assinatura questionada é produto do punho- 
escritor do titular, ou não. 

Nesse tipo de exame e em todos aqueles que exigem a obtenção de padrões 
para confronto, deve-se atentar para os pré-requisitos técnicos de autenticidade, 
adequabilidade, contemporaneidade e quantidade. 

Em outras palavras, os padrões a serem obtidos devem ser: 

* comprovadamente autênticos; 

* adequados ao caso em questão (por exemplo, se a peça questionada traz 
grafismos em letra de forma, os padrões obtidos devem seguir esse mesmo 
tipo de escrita); 

* produzidos em época próxima ao da peça questionada; 


e obtidos em quantidades suficientes que garantam um exame comparativo. 





9 Escrito por Edilene Maria de Silva e Wanira Oliveira de Albuquerque. 


No confronto, o perito deverá valer-se do aspecto geral, dos idiografocinetismos 
(gestos gráficos ou particularidades incluídas na escrita pelo punho escritor) e dos 
elementos genéticos, os quais deverão ser detectados no padrão do titular, para que a 


conclusão seja positiva para autenticidade. 


3.3.1.2. Exame de autoria gráfica 


Visa comprovar se a assinatura cuja falsidade restou configurada é produto de 
punho-escritor do(s) suspeito(s). 

Nesse tipo de exame, são avaliados os elementos inerentes ao aspecto geral 
dos grafismos examinados, dando maior ênfase e valorizando os idiografocinetismos 
e elementos genéticos, os quais deverão ser detectados no padrão do suspeito. 
Somente nesta condição se poderá chegar a uma conclusão de autoria gráfica, ou 
seja, imputar a determinada pessoa a autoria de um lançamento gráfico (assinatura 


e/ou manuscritos diversos). 


3.3.1.3. Exame de identidade gráfica 


É na verdade um exame de autoria gráfica; entretanto, é denominado de exame 
de identidade gráfica nos casos em que não há uma perfeita qualificação do fornecedor 
de padrões, ou ainda quando se confronta grafismo de punhos escritores indefinidos. 

Nesse exame, os procedimentos a serem seguidos são os mesmos da pesquisa de 


autoria gráfica. 


3.3.2. Exames em documentos 


Entre os exames em documentos, os principais tipos de perícias são: 

e Pesquisa de autenticidade ou falsidade documental; 

e Pesquisa de integridade documental; 

* Pesquisa de identidade documental; 

* Pesquisa de cronologia de lançamentos homogêneos (instrumentos escritores 
similares) ou heterogêneos (instrumentos escritores distintos, como por exemplo, 


caneta e máquina de escrever). 
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3.4. Perícias balísticas 


A balística forense é uma especialidade que adquiriu um destaque muito 
grande nas últimas décadas. No Brasil, a utilização indiscriminada das armas de 
fogo permitiu que este se tornasse o instrumento mais utilizado na prática de 
crimes violentos, tanto em crimes contra a pessoa como contra o patrimônio. Na 
obra Criminalística — procedimentos e metodologias (op. cit.), encontramos uma 
importante referência ao assunto. 


As perícias balísticas englobam diversos exames, especificados a seguir: 


3.4.1. Exame de eficiência em armas de fogo 


Visa comprovar a eficiência das armas de fogo, testando todos os seus mecanismos, 
desde o acionamento, extração, alimentação, engatilhamento, segurança (travas) etc. 
Uma arma considerada eficiente é aquela que funciona perfeitamente em todos os 
seus mecanismos. Se ela é suspeita de estar envolvida em algum fato que mereça 
esclarecimento, antes de qualquer coisa cabe demonstrar que a mesma está apta a 
efetuar disparos e que pode gerar as lesões que porventura estejam relacionadas ao 
fato em apuração. 

Os tipos mais comuns de armas examinadas são os revólveres, pistolas semi- 
automáticaseautomáticas, armaslongas (espingardas, carabinas, mosquetões, escopetas, 


fuzis), garruchas, pistolas de tiro único, submetralhadoras e metralhadoras. 


3.4.2. Exame de eficiência em munição 


Visa comprovar a eficiência das munições examinadas, as quais são descritas e 
avaliadas em diversos aspectos, tais como: 

e Presença de marcas de percussão em sua espoleta e se estas são excêntricas 
(ou seja, deslocadas do ponto central dessa espoleta, que fica na base do 
cartucho de munição). Nos casos em que a percussão é excêntrica, ainda 
é possível que a munição, se percutida com energia suficiente e de forma 
central por outra arma, possa vir a produzir o tiro; 

* O projétil que esteja deslocado de seu ponto de encaixe, ou que esteja 
frouxo; 


e Sinais de oxidação no estojo ou na espoleta. 


3.4.3. Exame para identificar as armas de fogo 


A identificação de uma arma de fogo é feita basicamente pela informação da 
marca, modelo, calibre e número de série. Outras informações que podem ser de ajuda 
são o número de montagem, número de patrimônio (nos casos de forças militares, 
forças policiais e mesmo empresas de segurança) e o tipo de acabamento das peças 
metálicas da arma. 

O ponto mais crítico desta identificação é, sem dúvida, a numeração de série 
das armas de fogo, muitas vezes adulteradas ou mesmo suprimidas por processo de 
raspagem. 

Diversas são as técnicas empregadas na recuperação da numeração, sobretudo as 


técnicas que utilizam reagentes químicos. 


3.4.4. Exame para verificar a ocorrência de acidente de tiro ou tiro 
acidental 


Muitas vezes, armas são encaminhadas para a perícia com o objetivo específico de 
responder a quesitos relacionados a ocorrências de acidente de tiro ou tiro acidental. 
É importante diferenciarmos tiro acidental, de acidente de tiro e incidente de tiro. 
No tiro acidental, não há o acionamento normal do mecanismo de disparo da arma, 
fato esse que pode ocorrer nos demais casos. No acidente de tiro há danos para a arma 
e/ou o atirador ou outra pessoa além deste, independentemente de o acionamento do 
mecanismo de disparo ter sido normal ou não, enquanto no incidente de tiro não há 
qualquer dano nem para a arma, nem para o atirador ou para outra pessoa. 
Baseando-se em testes específicos, os peritos buscam responder aos quesitos 


relacionados e testar as hipóteses formuladas em cada caso. 


3.4.5. Exame de comparação de projéteis e de marcas de percussão de 
estojos e cartuchos — confrontos balísticos 


Podemos dividir estes exames em dois grupos: exames macroscópicos e exames 


microscópicos. 


A — Exames macroscópicos: permitem a definição do calibre dos projéteis e 


estojos encaminhados para exame e, no caso dos projéteis, o número e a orientação 
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dos ressaltos e cavados em sua estrutura (marcas deixadas pela sua passagem pela alma 
do cano de uma arma). Obtendo-se as características macroscópicas dos projéteis, tais 
como massa, diâmetro da base, altura, número de ressaltos e cavados e a orientação 
destes ressaltos e cavados, o perito tem condições de determinar o calibre do projétil, 
bem como o tipo de cano que o expeliu, informando então as possíveis armas de fogo 
que poderiam tê-lo expelido. 

No caso dos estojos e cartuchos, o perito pode informar: o calibre; o fabricante; 
se a munição é de recarga (quando passível de identificação); caracterização das 
marcas de percussão quanto ao posicionamento central ou radial; constituição do metal 
que compõe os estojos, espoletas e projéteis (se for um cartucho); e a existência de 
elementos decalcados nas espoletas, que servirão para análises microscópicas. 

A — Exames microscópicos: É o exame comumente denominado de confronto 
balístico. Permite a individualização de uma arma de fogo, atribuindo-se a ela uma 
correlação com um projétil de arma de fogo por ela expelido, ou com um estojo, por 
ela percutido e ejetado. 

Estes exames baseiam-se na comparação direta entre projéteis considerados 
questionados, obtidos a partir de coletas diretas em cenas de crime, extraídos de 
cadáveres, obtidos em exames em veículos ou mesmo em apreensões; e projéteis 
considerados padrões, obtidos diretamente a partir de disparos efetuados pelas armas 
examinadas (suspeitas), em condições ideais para essa coleta. 

A comparação dos elementos presentes nos projéteis (chamados micro- 
estriamentos, que podem ser de dois tipos: ressaltos e cavados) é realizada com o 
emprego de microscópios especiais denominados microscópios balísticos, requerendo 
por parte dos peritos um treinamento especial. 





Figura 3: Ilustra um exemplo de confronto balístico positivo entre projéteis. 


No caso dos confrontos entre estojos, o princípio é o mesmo, mas aqui as marcas 


utilizadas são aquelas deixadas pelo sistema de percussão e de extração da arma. 


3.5. Perícias de engenharia legal e meio ambiente 


Esta modalidade de perícias compreende uma gama muito grande de exames 
periciais. A área de meio ambiente ganhou destaque a partir de 1998, quando leis 
específicas e mais rigorosas passaram a vigorar, definindo os crimes ambientais e 
estipulando as punições.!º 

A seguir enumeramos as principais perícias criminais relacionadas a crimes 
ambientais: 

e Perícias em crimes contra a fauna; 

e Perícias em crimes contra a flora; 

e Perícias em incêndios em matas e florestas; 

e Perícias em crimes de poluição e outros crimes ambientais; 

* Perícia em crimes contra o ordenamento urbano e patrimônio cultural; 

e Perícia em outros crimes ambientais: criadouros de animais domésticos; 


parcelamento de solo e usurpação de águas. 


As perícias de Engenharia Legal, por sua vez, são ainda mais numerosas. Aqui nos 
limitaremos a destacar os principais tipos de perícias realizadas por esta especialidade: 

e Incêndios; 

e Explosões (acidentes decorrentes de fabrico, manuseio, aquisição, posse, 
transporte ou utilização de explosivos); 

e Acidentes de trabalho; 

* Periclitação de vida (envolve exposição de alguém a perigo); 

* Eletroplessão (morte ou danos causados por ação de descarga elétrica industrial); 

e Desabamentos, deslizamentos e desmoronamentos; 

e Perigo de desabamento; 

e Acidentes ou delitos que envolvam o exame de elevadores, aparelhos mecânicos, 
hidráulicos, elétricos e eletrônicos; 

* Parcelamento irregular e loteamento clandestino; 


e Alteração de limites; 





10 Para a abordagem aqui realizada, servimos-nos mais uma vez da obra de Domingos Tocchetto e Alberi 
Espindula, op. cit.. 
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120. 
Assegurar o 
cumprimento 
dos 
dispositivos 
existentes na 
Lei nº 
9.029/95, 
que dá 
proteção às 
mulheres 
contra 
discriminaçã 
o em razão 
de gravidez. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


176. Assegurar 
o cumprimento 
dos dispositivos 
existentes na 
Lei nº 
9.029/95, que 
garante 
proteção às 
mulheres 
contra a 
discriminação 
em razão de 
gravidez. 


177. Apoiar a 
implementação 
eo 
fortalecimento 
do Programa de 
Assistência 
Integral à 
Saúde da 
Mulher - PAISM 


178. Apoiar 
programas 
voltados para a 
sensibilização 
em questões de 
gênero e 
violência 
doméstica e 
sexual 
praticada 
contra 
mulheres na 
formação dos 
futuros 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está abarcada pelo II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, em seu capítulo sobre a 
Saúde das Mulheres, Direitos Sexuais e Reprodutivos. Um dos objetivos desse capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. Para tal, pretendeu- 
se criar um programa de proteção à mulher trabalhadora gestante, sob a responsabilidade do Ministério da Saúde. 


Ver meta 174. 


SITUAÇÃO ATUAL: Idem meta 331. Para mais informações sobre a saúde da mulher, ver metas 331 a 357. 

Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, 2006. Disponível em 

(Fonte: http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno.php. Último acesso 
em 22/05/2008). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta é contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre o 
Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 


“Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres”, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, 
sistematicamente, as diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado 
e de qualidade àquelas em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da 
construção de uma cultura de paz. A fim de cumprir a meta, foi criada uma ação de capacitação dos profissionais dos 
serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a responsabilidade da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. 

Como resultado, a SPM Capacitou aproximadamente 1000 profissionais dos serviços especializados de atendimento às 
mulheres e especificamente 1500 operadores do direito e outros profissionais em relação à Lei Maria da Penha. A SENASP 
capacitou 1849 profissionais da área da segurança pública, totalizando 4349 profissionais. 

- A Lei nº. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que criou o Programa Bolsa Família - unificando todos os programas de 
transferência de renda existentes, inclusive o Cartão Alimentação, criado no início de 2003 como instrumento de 
transferência de renda voltado para a segurança alimentar e nutricional - e o Decreto nº. 5.209, de 17 de setembro de 
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e Esbulho possessório (ato de usurpação pelo qual uma pessoa é privada de 
coisa de que tenha propriedade ou posse); 

e Perturbação do trabalho ou do sossego alheios; 

* Acidentes em ferrovias; 

* Acidentes aeroviários, marítimos ou fluviais; 

* Exames relacionados com a avaliação de imóveis urbanos e rurais; 

* Exames relacionados com crimes contra o privilégio de invenção (marcas e 
patentes); 

* Exames especiais relacionados à segurança veicular e de terceiros (por 
exemplo, exames em veículos movidos a gás natural); 

* Exames em locais de transporte, armazenamento, e depósito de gases em 
botijões e tanques, com perigo à integridade física e vida de terceiros; 

e Exames especiais relativos à segurança de brinquedos em parques de diversão 


e locais públicos. 


3.6. Perícias de informática 


Esta modalidade de perícia constitui-se em uma das mais recentes, vinculando- 
se ao próprio surgimento da informatização e ao seu papel cada vez maior no nosso 
cotidiano. 

Com o advento da informática, surgiram também os crimes a ela relacionados, 
muitos dos quais ainda carecem de uma tipificação legal. O emprego de meios 
relacionados à utilização de equipamentos de informática na prática de crimes outrora 
definidos também exigiu uma adequação na capacitação para a realização dos exames 
periciais nessa área. 

A obra de Tochetto e Espindula (op. cit.) mais uma vez fornece uma referência. 
No capítulo escrito por Caricatti, A. M.; Sampaio, M.; Rodrigues, J.S. e Nogueira, 
J.H.M., os autores afirmam que os meios informatizados trouxeram novos desafios aos 


exames periciais, relacionados a dois aspectos: 


e Complexidade dos dados, pois estessão representações digitais de idéias, sinais 
e conceitos, portanto necessitam de traduções para ser compreendidos. 
e Quantidade de dados: o volume de informações encontradas ultrapassa os 


limites usuais. 


Os tipos de perícias de informática são: 


3.6.1. Exame em mídia de armazenamento computacional 


Nesta categoria são examinados os repositórios de dados destacados de 


computadores, a exemplo de disquetes, CDs, memórias tipo flash e discos rígidos. 


3.6.2. Exame em computador 


Definidos como equipamentos que realizam funções mediante interações entre 
partes físicas (hardware) e estruturas lógicas ou programas (software), cabe analisá- 


los em conjunto. 


3.6.3. Exame em ambiente computacional distribuído 


Partindo-se de um ambiente mais simples, como um disquete, passando por um 
computador isolado, chega-se ao exame de computadores que funcionam em conjunto, 


formando desde redes locais até redes de alcance mundial (como a internet). 


3.6.4. Exame em local de internet 


Como as solicitações de exames relacionados com o ambiente da internet são 
muito frequentes, este tipo de exame é destacado dos demais, servindo para levantar 
os vestígios em locais do ciberespaço, podendo ser feita uma correlação com os 
exames em locais fixos. 

Trocam-se os vestígios como as manchas de sangue, pontas de cigarros, pegadas 
e impressões diversas por conteúdos de páginas, rotas, endereços de IP ou nomes 
de domínios. 

Nesses casos lida-se às vezes com a simples constatação da ocorrência de 
um delito, como nas situações de divulgação de pornografia infantil ou violação de 


direitos autorais. 


3.6.5. Exame de local remoto 


Quando se trata de uma outra forma de conectividade, representada por redes de 
computadores que subsistem sem conexão às demais redes (por exemplo em grandes 
empresas), conhecidas como intranets, ou ainda conexões dedicadas a serviços 


específicos, como por exemplo, as redes de caixas eletrônicos de bancos. 
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3.6.6. Exame em sistemas de informações 


Este tipo de exame está orientado para a compreensão da funcionalidade dos 
programas de computadores, bem como para processos que estes automatizam. 
Um exemplo é um sistema contábil que implementa funções ocultas para a 


manipulação de balanços e fluxo de caixa. 


3.6.7. Exame em equipamento eletrônico programável 


Alguns aparelhos, apesar de não se constituírem em computadores propriamente 
ditos, podem realizar operações lógicas mediante instruções programadas, podendo 
assim ser objeto de exames, tais como aparelhos celulares ou outros dispositivos com 


processadores embarcados. 


3.7. Perícias de audiovisual 


As perícias desta categoria incluem todos os exames em áudio e vídeo, como 
fitas cassete, fitas de vídeo e qualquer outro tipo de mídia, que contenha sons e 
imagens gravadas. 

Com a utilização cada vez maior dos recursos de gravação, através de escutas 
autorizadas, filmagens, e outros procedimentos correlatos, os serviços de inteligência dos 
órgãos de segurança têm gerado enorme quantidade de material que, ao ser examinado 
e tratado por peritos especialistas, transforma-se em importante prova material. 

A área conhecida como fonética forense, apresenta os seguintes tipos de exames: 

e Verificação de locutor: exames que buscam determinar se as falasarmazenadas 
em uma mídia provêm ou não do aparelho fonador de determinada pessoa. 

e Verificação de edição: exames que têm o objetivo de verificar se os registros 
de áudio armazenados sofreram algum tipo de edição, como supressões, 
acréscimo ou modificações. 

e Análise de conteúdo fonográfico: exame conhecido como transcrição. 
Atualmente, recursos tecnológicos têm sido utilizados com o propósito de 
tornar mais ágil esse tipo de exame e atualizá-lo. Não se trata apenas de 
reproduzir as palavras de modo inexpressivo e sim de escolher os trechos de 
maior interesse ao esclarecimento da verdade, oferecendo toda a riqueza de 
detalhes de uma fala, como a entonação do falante e seu estado emocional, 


sons ambientes, sotaques, ou a velocidade e cadência das falas. 


3.8. Perícias de laboratório 


Um laboratório forense é imprescindível numa estrutura de um órgão de perícias. 
Os exames realizados nos locais de crime, nos cadáveres e, ainda, as apreensões são 
responsáveis pela produção de diversas amostras, de natureza química e biológica, que 
são analisadas e processadas num laboratório. 

Análises físicas, químicas e biológicas podem então ser realizadas com o emprego 
de equipamentos sofisticados e técnicas específicas de laboratório. 

A gama de exames inclui a pesquisa de sangue, espermatozóide e outros fluídos 
biológicos, além de substâncias consideradas entorpecentes, venenos, resíduos de 
disparo de arma de fogo, substâncias químicas diversas, combustíveis, etc. 

Uma das áreas que mais se desenvolveu nestas últimas décadas foi a da técnica 
de pesquisa de DNA forense, que tem trazido ótimos resultados no que se refere ao 
estabelecimento da autoria de diversos crimes. 

De modo resumido, relacionamos os principais tipos de exames realizáveis em um 
laboratório forense: 

e Exames toxicológicos; 

* Exames residuográfico em mãos: determinação de resíduos de disparo de arma 
de fogo nas mãos de um atirador. Atualmente, as recomendações técnicas 
aceitas são aquelas emitidas quando do Il Seminário Nacional de Balística 
Forense e | Seminário Brasileiro de Crimes Contra a Pessoa, realizado no ano 
2000. Segundo tais recomendações, “a pesquisa de pólvora combusta nas armas 
(exame de “recentidade” do tiro), nas mãos do atirador e em outros suportes, 
através dos reagentes químicos até agora utilizados, deve ser definitivamente 
suspensa por não ser confiável e seus resultados não podem ser usados como 
prova.” Assim, o exame mais indicado e aceito para detectar a presença 
de partículas químicas que seguramente estejam relacionadas a disparos de 
arma de fogo é aquele que emprega técnicas de Microscopia Eletrônica de 
Varredura (MEV), nos quais as partículas são individualizadas, fotografadas 
e têm sua composição química determinada. Partículas que tenham em 
sua composição os elementos chumbo, bário e antimônio são consideradas 
provenientes de disparos de arma de fogo. 

* Exame de constatação de tiro (pesquisa de chumbo e pólvora): exame 
realizado em vestes e outros suportes. A pesquisa de pólvora, dependendo 


do método empregado, detecta em geral a presença do íon nitrito, que é 
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instável e em presença de umidade transforma-se em nitrato. Este exame é 
apenas indicativo. A pesquisa de chumbo é feita empregando-se o reagente 
rodizonato de sódio. 

* Análise de drogas: maconha, cocaína, LSD, ecstasy (MDMA), ópio, morfina, 
heroína, anfetaminas e seus derivados, barbiturados, lança-perfume e outros; 

* Identificação de ácidos, bases e outras substâncias inorgânicas; 

e Pesquisa de solo; 

* Identificação de álcool e hidrocarbonetos; 

* Identificação de pesticidas, incluindo-se as classes de piretróides, cumarínicos, 
organoclorados, organofosforados, carbamatos e outros; 

* Pesquisa de sangue: constatação genérica de sangue humano, tipagem e fator 
Rh, entre outros; 

* Pesquisa de espermatozóides; 

e Pesquisa em diversos tipos de manchas de secreções humanas (saliva, urina, 
colostro etc.); 

e Pesquisa de pelos (com a possibilidade de realização de confrontos); 

e Pesquisa de fibras (com a possibilidade de realização de confrontos); 

e Análises de água (presença de substâncias presentes e de microorganismos); 

e Exames em entomologia forense: utilização de insetos em casos forenses, 
por exemplo, o estudo de larvas e moscas que frequentam os cadáveres, 
aplicando-se estes dados no estabelecimento do tempo de morte; 

* Exames em materiais metálicos, com o emprego de raios-X, microscopia 
eletrônica e outros métodos correlatos; 

e Exames de DNA 


3.9. Perícias de avaliação 


Qualquer bem ou objeto com algum valor agregado pode ser objeto de um exame 
pericial cujo objetivo seja o de se efetuar uma avaliação. 

Assim, veículos, jóias, imóveis, obras de arte, produtos eletroeletrônicos, peças 
de vestuário etc., são comumente avaliados. 

A avaliação pode ser efetuada de duas formas: 

e Forma direta: exame direto no objeto ou bem; 

e Forma indireta: avaliação feita utilizando-se informações sobre o bem a 


ser avaliado. 
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3.10. Perícias contábeis 


A perícia contábil é mais uma das modalidades específicas de perícia, que aplica 
os conhecimentos da ciência da Contabilidade, com finalidades forenses. 

Crimes de fraudes financeiras, prática de caixa dois, entre outros, são exemplos 
de crimes que envolvem questões relativas à contabilidade de empresas, entidades ou 
mesmo de pessoas físicas. 

Tocchetto e Espindula (op. cit.), no capítulo referente à Contabilidade Forense, 
de autoria de Cláudio Jorge da Costa Lima, especificam os exames relacionados a 
esta área. 

Entre os exames contábeis, realizáveis na contabilidade geral, destacam-se: 

e Exame na escrituração contábil: objetiva constatar, provar e demonstrar 
se os registros dos fatos contábeis, ocorridos em uma entidade, foram 
executados em observância aos princípios fundamentais de contabilidade, às 
Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) e as legislações pertinentes; 

e Exame de documento contábil: o exame pericial em documento contábil 
objetiva provar e demonstrar a origem do(s) lançamento(s) na escrituração 
contábilda entidade (Resolução CFC nº 597/85 — NBCT2.2.2 — Da documentação 
contábil); 

e Exame em livro contábil: consiste, basicamente, nas formalidades intrínsecas 
e extrínsecas dos livros exigidos e nos elementos essenciais do lançamento 
contábil; 

e Exame em demonstração contábil e financeira: visa confirmar se a demonstração 
contábil e financeira está de acordo tanto com os princípios fundamentais 
de contabilidade (estrutura, nomenclatura, procedimentos e formalidades) 
como com os livros, registros e documentos que compõem o sistema contábil 


da entidade. 


3.11. Perícias de identificação de veículos 


A adulteração de veículos automotores tornou-se uma prática criminosa que 
envolve elevados valores. Relacionada diretamente ao roubo e furto de veículos, a 
adulteração exigiu o desenvolvimento de uma modalidade especial de perícia que é a 


identificação veicular. 
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A perícia realizada é o exame em sequências alfanuméricas gravadas, 
identificadoras dos veículos automotores. Esse exame é efetuado em: 

* Ligas metálicas: chassi; motor; câmbio; eixo; plaquetas de identificação; 

* Em outros suportes: etiquetas; vidros; sistemas eletrônicos (módulos); 


plásticos; borrachas. 
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Anexo C1 


Legislação e estrutura básica 
das polícias militares 


1. Introdução 


O art. 144, 8 5º, da Constituição Federal disciplina: “As policias militares cabem a 
polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil”. 

Com fundamento no texto constitucional, fica evidenciado que a Polícia Militar 
exerce a função de polícia administrativa, sendo responsável pelo policiamento ostensivo 
e preventivo, e pela manutenção da ordem pública nos diversos Estados da Federação. 

As polícias militares possuem suas raízes no decreto expedido pelo então Príncipe 
Regente do Brasil. O Decreto de 13 de maio de 1809 criou a Divisão Militar da Guarda 
Real no Rio de Janeiro. Era o reconhecimento da necessidade de uma organização de 
caráter militar para o provimento da segurança e tranquilidade pública na cidade do 
Rio de Janeiro, estendendo às províncias a instituição dos guardas permanentes. 

Com a criação das polícias militares, estas passaram a ter uma estética militar 
assentada em preceitos de hierarquia e disciplina, com patentes e graduações 
semelhantes às existentes no Exército Nacional, excetuados os postos de oficiais 
generais, que não existem nestas corporações. 

Os integrantes das polícias militares são agentes policiais e exercem funções de 
segurança pública, que é diversa das realizadas pelas forças armadas. Estas últimas, 
em atendimento ao art. 142 da Constituição Federal, são responsáveis pela defesa 
da pátria, pela segurança nacional e pela garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

Os policiais militares encontram-se subordinados ao governador do estado, que é 
a mais alta autoridade administrativa na área de segurança pública. Dispõe o art. 144, 
8 6º, da C.F.: “As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 
reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos governadores 


dos estados, do Distrito Federal e dos territórios”. 
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Em alguns dos estados da Federação, especificamente na Bahia, na Paraíba, no 
Paraná, no Rio Grande do Sul e em São Paulo, os corpos de bombeiros militares são 
unidades especializadas vinculadas aos quadros das polícias militares. Essa peculiaridade 
se explica pela regra seguinte: cabe ao comando do Exército, obedecido o que dispõe 
o Decreto nº 88.777/83 (art. 43, 8 1º), propor ao presidente da República a concessão 
da condição de “militar” aos corpos de bombeiros. Para que possam ter essa condição 
e assim ser considerados, também, forças auxiliares e reserva do Exército, os corpos de 


bombeiros têm de satisfazer as seguintes condições (art. 44 do Decreto nº 88.777/83): 


a) ser controlados e coordenados pelo Ministério do Exército nos termos da 
legislação vigente; 

b) ser componentes das polícias militares, ou independentes destas, desde 
que lhes sejam proporcionadas, pelos estados, condições de autonomia 
reconhecidas pelo Estado-Maior do Exército; 

c) ser organizados com fundamento na hierarquia e disciplina militar; 

d) possuir uniformes e subordinarem-se ao estabelecido no Regulamento Interno 
e dos Serviços Gerais e no Regulamento Disciplinar do Exército; 


e) ficar sujeitos ao Código Penal Militar. 


Via de regra, seus integrantes primeiro ingressam nos quadros policiais, para 
depois receberem treinamento especializado e realizarem as funções constitucionais 
(art. 144, 8 5º, da C.F). Contudo, na maioria dos estados, o Corpo de Bombeiros 
Militar é uma instituição independente e separada da Polícia Militar, com quadros e 
escolas de formação de praças e oficiais próprios. Seus integrantes, em princípio, não 
exercem função de policiamento preventivo ou ostensivo. A atividade-fim desse órgão 
de segurança pública é a de prevenção e combate a incêndios, busca e salvamento 
e, agora, a de defesa civil, prevista no art. 144, 8 5.º, final, da C.F. Essa gama de 
atribuições dos corpos de bombeiros militares diz respeito à tranquilidade pública e à 
salubridade pública, ambas integrantes do conceito de ordem pública. 

Os integrantes das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares são 
agentes de segurança pública. No entanto, essas instituições, por força do disposto no 
art. 144, 8 6.º, da C.F, são forças auxiliares e reserva do Exército. Isso significa que, em 
caso de estado de emergência ou estado de sítio, ou em decorrência de uma guerra, 
os integrantes dessas corporações poderão ser requisitados pelo Exército para exercer 


funções diversas da área de segurança pública. 


Os integrantes das polícias militares possuem a condição de militares estaduais, 
que foi definida pelo art. 42 da Constituição Federal, com modificações introduzidas 
pela Emenda Constitucional n.º 18, de 5 de fevereiro de 1998. Dispõe esta Emenda: 
“Os membros das polícias militares e corpos de bombeiros militares, instituições 
organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos estados, do Distrito 
Federal e dos territórios”. 

A Polícia Militar possui competência ampla na preservação da ordem pública, 
que engloba inclusive a competência específica dos demais órgãos públicos no caso 
de falência operacional deles, a exemplo de greves e outras causas que os tornem 
inoperantes ou incapazes de dar conta de suas atribuições. Portanto, as Polícias 
Militares constituem os órgãos de preservação da ordem pública por excelência. 

De fato, podemos relacionar o papel da Polícia Militar a uma ação positiva do 
Estado destinada à afirmação de direitos, o que, por sua vez, contribui para o avanço 
da cidadania e para a consolidação democrática. Assim, uma das razões principais da 
existência da polícia está no cumprimento de uma tarefa básica do Estado - assegurar 
aos cidadãos o exercício de direitos fundamentais, como a vida, a segurança, a liberdade 
e a propriedade. 

Nesse sentido, a Polícia Militar é uma instituição destinada à promoção da paz 
social. Portanto, o papel das polícias militares deve ser concebido no marco da política 
de universalização de direitos e não simplesmente como um mero instrumento da 
política de segurança pública dos Estados. 

A função policial-militar é extremamente complexa e, entre seus objetivos, 
podemos mencionar os seguintes: 

* prevenir e controlar condutas amplamente reconhecidas como atentatórias à 

vida e à propriedade; 

e auxiliar pessoas que estão em risco de dano físico, assim como vítimas de um 
ataque criminoso; 

* proteger as garantias constitucionais, como o direito à liberdade de expressão 
e reunião; 

e facilitar o movimento de pessoas e veículos; dar assistência àqueles que 
não podem se cuidar sozinhos (os bêbados, os viciados, os portadores de 
necessidades especiais, as crianças, os adolescentes e os idosos); 

e identificar os problemas que têm potencial de se tornarem mais sérios para o 
cidadão, para a Polícia ou para o governo; 


* criar e manter um sentimento de segurança na comunidade. 
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121. Apoiar 
o projeto de 
lei que altera 
o Código 
Penal nos 
crimes de 
estupro e 
atentado 
violento à 
mulher 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


profissionais da 
área de saúde, 
dos operadores 
do direito e dos 
policiais civis e 
militares, com 
ênfase na 
proteção dos 
direitos de 
mulheres 
afrodescendent 
es e indígenas. 


179. Apoiar a 
alteração dos 
dispositivos do 
Código Penal 
referentes ao 
estupro, 
atentado 
violento ao 
pudor, posse 
sexual 
mediante 
fraude, 
atentado ao 
pudor mediante 
fraude e o 
alargamento 
dos permissivos 
para a prática 
do aborto legal, 
em 
conformidade 
com os 
compromissos 
assumidos pelo 
Estado 
brasileiro no 
marco da 
Plataforma de 
Ação de 





trabalho em elaboração permanente 


2004, que regulamenta o programa, determinam, em seus artigos 2º, parágrafos 14 e 23 respectivamente, que o 
pagamento dos benefícios e a titularidade do cartão do programa são destinados preferencialmente às mulheres. 
Atualmente, mais de 90% das famílias beneficiadas são chefiadas por mulheres. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta é contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a saúde, 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, cujo objetivo é garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das 
mulheres. Para atingir esse objetivo foi constituída uma comissão tripartite, com representantes do poder executivo, 
poder legislativo e sociedade civil para discutir, elaborar e encaminhar proposta de revisão da legislação punitiva que 
trata da interrupção voluntária da gravidez, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 
Em setembro de 2005 a proposta de Lei elaborada foi encaminhada ao Congresso Nacional e ainda encontra-se na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Recentemente o ministro da Saúde José Gomes Temporão defendeu a 
realização de um plebiscito sobre a descriminalização do aborto. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, 2006. Disponível em 


http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno. php. 
22/05/2008). 


Último 


acesso em 


205 
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Assim sendo, vista sob a perspectiva democrática, a Polícia Militar representa 
uma importante dimensão de ação política local. 

Em suma, a forma de atuação das polícias militares pode reforçar a convicção 
de cidadania, pois uma sociedade livre e democrática não pode prescindir da ordem 
necessária para a sua qualidade de vida. Essa parece ser a grande expectativa da 
sociedade em relação às polícias. Poder-se-ia dizer que, de certa maneira, a democracia 


também depende da qualidade de suas polícias. 
2. Doutrina de emprego e função das polícias militares brasileiras 


As polícias militares têm sua estrutura organizacional regulada pelo Decreto 
nº 88.777, de 30 de setembro de 1.983, que revogou o Decreto nº 66.862/70, e 
aprovou, com diversas alterações, o Regulamento para as Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares (R-200). Este definiu os princípios e normas para a aplicação 
do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1.969. Por ele, ficou estabelecido que o 
Ministério do Exército, denominação à época, exerceria o controle e a coordenação 
das polícias militares e às Secretarias de Segurança dos Estados caberiam a orientação 


e planejamento, conforme explicado em detalhe mais adiante. 
2.1 Organização básica das polícias militares 


O Decreto nº 88.777/83 (art. 10) remete a responsabilidade pela administração 
e emprego da Corporação aos comandantes-gerais das polícias militares, em nível de 
Administração Direta, perante os Governadores das respectivas Unidades Federativas. 
Com relação à administração, a responsabilidade funcional dos comandantes-gerais 
refere-se à operacionalidade e ao treinamento das respectivas corporações policiais- 
militares. Por outro lado, a consecução das missões de preservação da ordem pública, 
decorrentes das determinações do Órgão responsável pela Segurança Pública nas 
Unidades Federativas, também é responsabilidade, para efeito do planejamento e 
execução do emprego das Polícias Militares, dos respectivos Comandantes-Gerais e, 
por delegação destes, dos comandantes de unidades de execução operacional e de 
apoio administrativo. 

Por força do previsto no art. 8º, do Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1.969, 
as polícias militares se organizam em postos e graduações, observando-se a hierarquia 


e as respectivas insígnias de identificação: 


Quadro 1 
Postos, graduações e insígnias das Polícias Militares brasileiras 


POSTO/GRADUAÇÃO  INSÍGNIAS DE IDENTIFICAÇÃO 
OFICIAIS DE POLÍCIA 


coronel 


Tenente-Coronel 
Major 
Capitão 


Primeiro Tenente 





Segundo Tenente 





PRAÇAS ESPECIAIS 


Aspirante a Oficial 






Alunos/ Cadetes da Academia/ 
Escola de Formação de Oficiais 


E 





PRAÇAS DE POLÍCIA 


Subtenente 





Primeiro Sargento 


Segundo Sargento 


Terceiro Sargento 







Cabo 


Soldado de Primeira Classe 


Soldado de Segunda Classe Nenhuma insígnia 


Nota: com algumas variações quanto a patentes e cores, esta é a regra utilizada nas PMs. 
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2.2. Estrutura Básica das Polícias Militares 


De acordo com o Decreto-Lei nº 667, de 02 de julho de 1969, e o Decreto 


nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, que aprovou o Regulamento das Polícias 


Militares e Bombeiros Militares, as corporações estaduais estruturam-se em: 


a. 
b. 


Unidades de Direção-Geral; 

Unidades de Direção Intermediária: 

— Regiões da Polícia Militar; 

— Comando do Corpo de Bombeiros; 
— Diretorias. 

Unidades de Execução: 

— Unidades de Execução Operacional; 


— Unidades de Execução de Apoio. 


As unidades de direção são responsáveis por realizar o planejamento geral, 


visando à organização das corporações em todos os pormenores: as necessidades de 


pessoal e material; o emprego das corporações para o cumprimento de suas missões; o 


acionamento das unidades de direção intermediária e de execução; e a coordenação, 


o controle e a fiscalização da atuação dessas unidades. 


As unidades de direção intermediária são responsáveis, perante o comandante- 


geral, pela condução das respectivas unidades de base, nos campos operacional e de apoio. 


As unidades de execução realizam as atividades-fim e as atividades-meio das 


polícias militares, em cumprimento a diretrizes e ordens das unidades de direção. 


As unidades de direção geral e de direção intermediária compõem o comando da 


corporação, compreendendo: 


a. 
b. 


Comando-Geral, constituído pelas Unidades de Direção-Geral; 

Regiões da Polícia Militar, como Unidades de Direção Intermediária das 
atividades de policiamento ostensivo e de choque; 

Comando do Corpo de Bombeiros, como Unidade de Direção Intermediária 
das atividades de prevenção e de combate a sinistros, de socorro e de busca 
e salvamento, nos Estados em que não possuem autonomia administrativa; 
Diretorias, como Unidades de Direção Intermediária das atividades setoriais 


de apoio. 


O Estado-Maior de cada polícia militar é a unidade responsável, perante os 


respectivos comandantes-gerais, pelo assessoramento no planejamento e controle 


das atividades da corporação, competindo-lhe ainda a coordenação da elaboração das 
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diretrizes e ordens daquela autoridade. O chefe do Estado-Maior acumula as funções 
de subcomandante da corporação e é o substituto eventual do comandante-geral. 

As diretorias são as unidades responsáveis, perante os comandantes-gerais, pela 
direção intermediária dos sistemas de atividades especializadas de apoio, existentes 
na estrutura organizacional da polícia militar. 

As regiões da polícia militar são unidades de direção intermediária responsáveis, 
perante os comandantes-gerais, pelas operações policiais nas respectivas regiões, de 
acordo com as diretrizes e ordens emanadas dos comandos-gerais. 

Os Comandos do Corpo de Bombeiros (nos Estados onde eles não possuem 
autonomia administrativa) são as Unidades de Direção Intermediária responsáveis, 
perante os comandantes-gerais, pelas atividades. 

As unidades de execução operacional serão as unidades de policiamento ostensivo, 
as unidades de choque e as unidades de bombeiros. Essas unidades poderão ser, entre 
outros, dos seguintes tipos: 

a. Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia Militar; 

Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Choque; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Trânsito; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Meio Ambiente; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia Rodoviária; 
Batalhões, Companhias, Pelotões e Grupos de Polícia de Guardas; 


Regimentos, Esquadrões, Pelotões e Grupos de Polícia Montada; 


E ge ES ER 


Batalhão de Bombeiro Militar, Companhia de Bombeiro Militar, Grupamentos, 
Subgrupamentos, Seções e Subseções. 


Cada estado é dividido em regiões, áreas, subáreas, setores e subsetores, em 
função das necessidades decorrentes das missões e das características políticas, 
econômicas, de densidade populacional, de extensão territorial e de incidência de 
criminalidade. 

Entende-se por região o espaço geográfico de responsabilidade de um comando 
regional de policiamento, com atribuição de coordenação da atividade operacional de 
grupos de batalhões. Uma região engloba, por isso, grupos de municípios que podem 
chegar a uma centena; no caso das capitais, costuma ocorrer que a região abrange 
somente o município, pois este possui grande quantidade de bairros cuja população se 
iguala à de cidades do interior do estado. 

Denomina-se área o espaço geográfico de responsabilidade de uma Unidade de 


Execução Operacional (Batalhão), a qual é agência policial gerenciada por oficial do 
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penúltimo nível hierárquico, com efetivos que costumam chegam a mil policiais. Área 
pode também ser nomenclatura adotada em relação ao espaço de responsabilidade 
territorial de uma Companhia Independente (Cia Ind). Esta é uma agência policial 
gerida, via de regra, por oficiais do antepenúltimo nível hierárquico (ou seja, major). 
O adjetivo “independente” indica o status de Batalhão dado a uma agência que, em 
condições normais, não o teria. Tanto Batalhão como Cia Ind se ligam diretamente à 
Região e às recomendações desta. 

Chama-se subárea o espaço geográfico de responsabilidade de uma companhia, ou 
seja, de uma subdivisão administrativa (prevista, por exemplo, no art. 38, le art. 53, |, 
da Lei Estadual nº 6624, de 18 de julho de 1975, do Estado de Minas Gerais) de agências 
policiais do tipo Batalhão, agindo geralmente sob o comando de oficial intermediário 
(capitão), em uma parcela do espaço de responsabilidade do nível área. 

Chama-se setor o espaço geográfico de responsabilidade de um Pelotão, o qual 
é a subdivisão de uma companhia de Polícia, ou seja, possui circunscrição sobre uma 
parcela do território de policiamento cabível a uma Cia, o que, na prática, equivale a 
grupos de quatro ou cinco bairros, nas capitais, e a municípios ou distritos (subdivisões 
de municípios) no interior. 

Finalmente, dá-se o nome de subsetor a uma fração do espaço de responsabilidade 
territorial onde atue um pelotão policial-militar, integrado por cerca de dez policiais, 
atuantes no que seria o correspondente a um distrito (subdivisão de um município) ou 
a um subdistrito (seção de um distrito municipal). 

Os distritos municipais cujas necessidades assim o exijam poderão ter um 
subdestacamento policial militar (S Dst PM) ou mesmo um destacamento PM (Dst PM). 

Existe uma correspondência básica entre unidades e postos/graduações, para 


fins de comando, conforme especifica o quadro a seguir: 








Quadro 2 
Correspondência entre unidades e comandos das polícias-militares brasileiras 
UNIDADE COMANDO 

Região (RPM) Coronel 

Batalhão (BPM) Tenente-Coronel 

Companhia Especial (Cia PM Esp) Major 

Companhia (Cia PM) Capitão 

Pelotão (Pel PM) 1º ou 2º Tenente 

Grupo (Gp PM) Praça Graduada 














Fonte: Pesquisa própria junto ao Comando-Geral de Polícias Militares. 
Nota: No Brasil existem algumas variações na correspondência descrita. 


As unidades de execução operacional com responsabilidade territorial diferem 
das unidades de execução operacional especializadas quanto às missões principais 
desenvolvidas. As unidades com responsabilidade territorial são responsáveis por 
territórios geograficamente definidos, sendo-lhes atribuída a execução do policiamento 
ostensivo geral, eminentemente preventivo, nesse espaço. Às unidades de execução 
operacional especializadas, geralmente subordinadas diretamente ao comando 
regional, cabem, por exemplo, a execução do policiamento ostensivo de trânsito 
urbano e rodoviário, de meio ambiente, de guardas, montado e de choque. 

O quadro seguinte mostra o organograma de uma das polícias militares brasileiras, 
que pode servir de referência básica, apesar de que existem algumas diferenças entre 


as unidades da Federação. 
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Figura 1 


Organograma básico administrativo operacional das polícias militares 


Fonte: Pesquisa própria junto ao Comando-Geral da PMMG. 


Legenda: 
No nível de assessoramento técnico ao Comandante-Geral da PM, por meio de seu staff (Estado-Maior), existe 


do EMPM/1 ao EMPM/6, respectivamente, com as seguintes denominações: Seção Estratégica de Recursos 
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Humanos, Seção de Inteligência, Seção de Operações, Seção de Logística, Seção de Comunicação 
Organizacional e Seção de Modernização Administrativa. Possuem, exceto esta última, equivalentes no 
Nível Tático (comandos regionais) e no Nível Operacional (batalhões). 
APM — Academia da Polícia Militar 
CAA — Centro de Apoio Administrativo 
CAP — Centro de Administração de Pessoal 
CEG — Centro de Ensino e Graduação 
CET — Centro de Ensino e Treinamento 
CFarm — Centro Farmacêutico 
CMB — Centro de Materiais Bélicos 
CMI — Centro de Manutenção e Intendência 
COdont — Centro Odontológico 
CPM — Corregedoria da Polícia Militar 
CPP — Centro de Pós-Graduação e Pesquisa 
CPS — Centro de Promoção Social 
CRS — Centro de Recrutamento e Seleção 
CTP — Centro de Treinamento Policial 
CTPM — Colégio Tiradentes da Polícia Militar 
CTS — Centro de Tecnologia e Sistemas 
CTT — Centro de Tecnologia em Telecomunicações 
DAL — Diretoria de Atividades Logísticas 
DF — Diretoria de Finanças 
DMAT — Diretoria de Meio-Ambiente e Trânsito 
DRH — Diretoria de Recursos Humanos 
DS — Diretoria de Saúde 
DTS — Diretoria de Tecnologia e Sistema 
EMPM1 — Estado Maior da Polícia Militar, Seção 1 
HPM — Hospital da Polícia Militar 
JCS — Junta Central de Saúde 


3. Vinculação das polícias militares ao exército brasileiro 


A condição militar das polícias e dos corpos de bombeiros e sua concepção 
constitucional como forças auxiliares e reserva do Exército (art. 144, parágrafo 6º) 
tem sua tradução no Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, no Decreto-Lei nº 
667, de 02 de julho de 1969, modificado pelo Decreto-Lei nº 1.406, de 24 de junho de 
1975, e no Decreto-Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983. 

Não obstante o crescente distanciamento e autonomia das polícias militares em 
relação ao Exército, fazendo com que muitos dos dispositivos legais que analisaremos 
não sejam estritamente observados, a realidade é que todos os diplomas legais citados 
continuam em vigor. Aseguir, faremos uma análise sucinta da legislação infraconstitucional 


que subordina ao Exército as polícias militares e os corpos de bombeiros militares. 
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De acordo com o Decreto nº 88.777, de 30 de setembro de 1983, que aprova o 
Regulamento para as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), e que, 
por sua vez, estabelece os princípios e normas para a aplicação do Decreto-Lei nº 667, 
de 02 de julho de 1969, modificado pelo Decreto-Lei nº 1.406, de 24 de junho de 1975, 
e pelo Decreto-Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, o comando do Exército exerce 
o controle e a coordenação das polícias militares (art. 3º). 

Com a criação do Ministério da Defesa, os ministérios da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica deixaram de existir como órgãos autônomos. As Forças Armadas 
passaram a se subordinar ao Ministro da Defesa, sendo que a Marinha, o Exército e 
a Aeronáutica dispõem, cada qual, de um comandante, nomeado pelo presidente da 
República (Emenda Constitucional nº 23, de 2 de setembro de 1999, que alterou os 
arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 105 da Constituição Federal, e Lei Complementar nº 97, de 9 
de junho de 1999, que dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o 
emprego das Forças Armadas). Assim, onde se fizer referência a Ministério do Exército 
e ministro do Exército, leia-se, respectivamente, Exército e comandante do Exército. 

Pelo mesmo decreto, o controle é definido como o “ato ou efeito de acompanhar 
a execução das atividades das polícias militares, de forma a não permitir desvios dos 
propósitos que lhe forem estabelecidos pela União, na legislação pertinente” (art. 2º, 
nº 7). A coordenação, por sua vez, é conceituada como o “ato ou efeito de harmonizar 
as atividades e conjugar os esforços das polícias militares para a consecução de suas 
finalidades comuns estabelecidas pela legislação, bem como de conciliar as atividades das 
mesmas com as do Exército, com vistas ao desempenho de suas missões” (art. 2º, nº 9). 

Se o Exército exerce o controle e a coordenação (art. 10, 8 2º) das polícias 
militares, às secretarias de segurança dos estados cabe a orientação e o planejamento 
(art. 10, S 3º). A orientação é definida como o “ato de estabelecer para as polícias 
militares diretrizes, normas, manuais e outros documentos, com vistas a sua 
destinação legal” (art. 2º, nº 23). Por sua vez, o planejamento é conceituado como o 
“conjunto de atividades, metodicamente desenvolvidas, para esquematizar a solução 
de um problema, comportando a seleção da melhor alternativa e o ordenamento 
constantemente avaliado e reajustado, do emprego dos meios disponíveis para atingir 
os objetivos estabelecidos” (art. 2º, nº 26). 

As polícias militares, a critério do Comando do Exército e dos Comandos 
Militares de Área, podem participar de exercícios, manobras e outras atividades de 
instrução necessárias às ações específicas de defesa interna ou de defesa territorial 


(art. 5º do Decreto nº 88.777/83), sendo que os comandantes-gerais das polícias 
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militares podem participar dos planejamentos das forças terrestres (art. 6º do Decreto 
nº 88.777/83). 

A criação e a localização de organizações policiais-militares devem estar em 
consonância com os planejamentos de defesa interna e de defesa territorial e dependem 
da aprovação do Estado-Maior do Exército (art. 7º do Decreto nº 88.777/83). 

Os policiais militares da ativa dos estados também são considerados no exercício 
de função de natureza policial militar, ou de interesse policial militar, quando colocados 
a disposição do governo federal para exercerem cargo ou função nos gabinetes da 
presidência e da vice-presidência da República, no Estado-Maior das Forças Armadas, 
no Serviço Nacional de Informações (hoje SAE) e nos órgãos de informações do Exército 
(art. 21 do Decreto nº 88.777/83). 

O ensino e a instrução das polícias militares são orientados, coordenados e 
controlados pelo comando do Exército, por intermédio do Estado-Maior do Exército, 
sendo que a sua fiscalização e o seu controle são exercidos pelos mesmos órgãos 
responsáveis pelo controle e pela coordenação das polícias militares, anteriormente 
indicados (art. 27 e 28 do Decreto nº 88.777/83). 

Os oficiais do serviço ativo do Exército podem servir no Estado-Maior ou como 
instrutores das polícias militares (art. 7º do Decreto-Lei nº 667/69). As características 
e as dotações do material bélico das polícias militares são fixadas pelo Comando do 
Exército, mediante proposta do Estado-Maior do Exército (art. 30 do Decreto-Lei nº 
88.777/83), sendo que a sua fiscalização e seu controle também são realizados pelos 
mesmos órgãos encarregados do controle e coordenação das polícias militares (art. 
31 do Decreto nº 88.777/83). As aquisições de armamentos e munições dependem de 
autorização do Comando do Exército e obedecem às normas estabelecidas pelo Serviço 
de Fiscalização de Importação, Depósito e Tráfego de Produtos Controlados (SFIDT) do 
Exército (art. 17 do Decreto-Lei nº 667/63 e art. 32, 8 2º, do Decreto nº 88.777/83). 

A Inspetoria-Geral das Polícias Militares (IGPM) instituída pelo Decreto-Lei nº 317 
(art. 20), de 13 de março de 1967, estava originalmente subordinada ao Departamento 
Geral do Pessoal (DGP) do Ministério do Exército. Com a edição do Decreto-Lei nº 
667/69, que reorganizou as polícias militares e corpos de bombeiros militares dos 
estados, a Inspetoria passou a integrar organicamente o Estado-Maior do Exército (art. 
2º), sendo que o cargo de Inspetor-Geral é exercido por um general-de-brigada da ativa 
(art. 2º, 8 Único, do Decreto-Lei nº 667/69). 

Apesar do Decreto nº 88.777/83 fazer referência à “Inspetoria Geral das Polícias 
Militares”, suas competências e funções são exercidas, atualmente, pelo COTER 


(Comando de Operações Terrestres). 


De acordo com o Decreto nº 88.777/83, que também redefiniu as atribuições 
da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, compete ao Estado-Maior do Exército, por 
intermédio da Inspetoria (art. 37): 

a) oestabelecimento de princípios, diretrizes e normas para a efetiva realização 
do controle e da coordenação das polícias militares por parte do Exército, 
comandos militares de área, regiões militares e demais grandes comandos; 

b) a centralização dos assuntos de alçada do Comando do Exército, com vistas 
ao estabelecimento da política conveniente e à adoção das providências 
adequadas; 

c) a orientação, fiscalização e controle do ensino e da instrução das polícias 
militares; 

d) o controle da organização dos efetivos e de todo o material bélico; 

e) a colaboração nos estudos visando os direitos, deveres, remuneração, justiça 
e garantias das polícias militares, bem como o estabelecimento das condições 
gerais de convocação e de mobilização; 

f) a apreciação dos quadros de mobilização para as polícias militares; 

g) a orientação às polícias militares, cooperando no estabelecimento e na 
atualização da legislação básica relativa a essas corporações, bem como 
a coordenação e o controle do cumprimento dos dispositivos da legislação 


federal e estadual pertinente. 


A Inspetoria-Geral das Polícias Militares tem, ainda, competência para se dirigir 
diretamente às polícias militares, bem como aos órgãos responsáveis pela segurança 
pública e demais congêneres, quando se tratar de assunto técnico-profissional 
pertinente às polícias militares ou relacionado com a execução da legislação federal 
específica (art. 42 do Decreto nº 88.777/83). 

As polícias militares poderão, ainda, ser convocadas “a fim de assegurar à 
Corporação o nível necessário de adestramento e disciplina” (art. 1º do Decreto-Lei nº 
2.010/83, que modifica o art. 3º, alínea e, do Decreto-Lei nº 667/69). A convocação 
representa, no fundo, uma intervenção do Exército nas polícias militares, pois se ela 
ocorrer “a Polícia Militar ficará sob a supervisão direta do Estado-Maior do Exército, por 
intermédio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, e seu comandante será nomeado 
pelo Governo Federal” (art. 1º do Decreto-Lei nº 2.010/83, que modifica o art. 3º, 8 1º 
e 2º, do Decreto-Lei nº 667/69). 

Acrescente-se que qualquer mudança de organização, aumento ou diminuição de 


efetivos das polícias militares dependerá da aprovação do Estado-Maior do Exército, 
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116. Apoiar 
o Programa 
Nacional de 
Combate à 
Violência 
Contra a 
Mulher, do 
Governo 
federal. 


180. Adotar 
medidas com 
vistas a impedir 
a utilização da 
tese da 
“legítima 
defesa da 
honra” como 
fator atenuante 
em casos de 
homicídio de 
mulheres, 
conforme 
entendimento 
já firmado pelo 
Supremo 
Tribunal 
Federal. 


181. Fortalecer 
o Programa 
Nacional de 
Combate à 
Violência 
Contra a 
Mulher. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Mulheres 

Promover mecanismos de defesa e 
garantia na efetivação da erradicação 
da violência praticada contra as 
mulheres quebradeiras de coco de 
babaçu bem como as trabalhadoras 
rurais. 


Vem garantir que seja prevenida, 
combatida todas as formas violentas 
impostas contra as mulheres, em 
especial aquelas que vivem em 
situação de vulnerabilidade social 
(negras, meninas e adolescentes), 
promovendo a qualidade de vida das 
mulheres pelo direito de viver sem 
violência: 

1. combater o tráfico internacional de 
seres humanos; 

2. coibir o turismo sexual; 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 178. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto de um capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à 
violência contra as mulheres. Um de seus objetivos é garantir o cumprimento dos instrumentos internacionais e revisar a 
legislação brasileira de enfrentamento à violência contra as mulheres. Nesse sentido, foram criadas as seguintes ações: 

1) Divulgar a legislação nacional e os tratados internacionais de enfrentamento à violência contra a mulher, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foi realizada uma campanha de divulgação da Lei Maria da Penha. Foram realizadas também reuniões de avaliação e 
construção dos relatórios CEDAW, da Comissão Interamericana da Mulher e Reunião Especializada de Mulheres do 
Mercosul. 

2) Avaliar as políticas públicas relacionadas à violência contra a mulher, visando garantir a aplicação da 
legislação nacional e dos tratados internacionais, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. 

3) Sensibilizar e conscientizar, por meio de eventos/ campanha, os operadores dos sistemas de segurança e 
justiça, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

A Lei 11.340 conhecida como “Lei Maria da Penha” foi aprovada pelo Congresso Federal e sancionada pelo Presidente Luis 
Inácio Lula da Silva no dia 07 de agosto de 2006, com o objetivo de criar mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
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que decidirá sobre a sua oportunidade face às implicações da mudança no quadro da 
defesa interna e da defesa territorial (art. 38 do Decreto nº 88.777/83). 

Na área de inteligência, as polícias militares integram o Sistema de Informações 
do Exército, de acordo com as determinações dos comandantes do exército ou comandos 
militares de área, nas respectivas áreas de jurisdição (art. 41 do Decreto nº 88.777/83). 

As polícias militares são regidas, em regra, por regulamento disciplinar elaborado 
à semelhança do Regulamento Disciplinar do Exército (art. 18 do Decreto-Lei nº 
667/69). A elas também é aplicável, desde que não colida com as normas em vigor nos 
estados, o disposto no Regulamento de Administração do Exército (art. 47 do Decreto nº 
88.777/83). O comando do Exército poderá, ainda, editar instruções complementares 
(art. 48) que venham a se fazer necessárias à execução do Decreto nº 88.777/83. 

No contexto dessas intervenções, o comando das polícias militares pode ser 
exercido por general-de-brigada da ativa do Exército ou por oficial superior combatente 
da ativa. Mesmo que o comando seja exercido por oficial da ativa da polícia militar, o 
seu nome deverá necessariamente ser aprovado pelo ministro de Estado do Exército 
(art. 1º do Decreto-Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983, que modifica o art. 6º do 
Decreto-Lei nº 667/69). 

Entretanto, é muito importante destacar que, atualmente, a legislação descrita 
não se aplica à realidade vivenciada pelas polícias militares brasileiras, quanto aos 
aspectos de ensino, organização, estrutura, formação, treinamento e, especialmente, 
empenho operacional de seus efetivos. Na prática, existe uma clara desvinculação e 
independência das forças públicas estaduais do Exército Brasileiro, embora, como já 


dito, os diplomas legais citados continuem vigentes. 

4. Legislação penal aplicável às polícias militares e Justiça militar estadual 
4.1. Legislação penal aplicável aos policiais militares 
4.1.1. O crime militar na Constituição Federal 


A Constituição Federal não define crime militar, mas a ele se refere em vários 
dos seus artigos: 5º, inciso LXI; 124; 125, 8 4º; 144, 8 4º. Reconhece desta forma a 
existência de crime militar. 

A discussão se acentua quando se verifica que o texto da Carta Magna, em 


seu artigo 5º, inciso LXI, excepciona os casos de transgressão disciplinar ou “crimes 
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propriamente militares” ao garantir que “... ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar, definidos em lei”. Faz-se essa exceção para a prisão, 
mesmo sem ser em flagrante delito ou sem ordem judiciária competente, em virtude da 
necessidade que têm as instituições militares de manter uma rígida disciplina. 

Assim, o crime militar próprio enseja situações distintas para que o seu 
autor (sempre militar) possa ser preso pela autoridade de polícia judiciária militar 
competente, mesmo sem ser em flagrante delito e sem ordem escrita da autoridade 
judiciária, por expressa disposição constitucional (art. 5º, inciso LXI). 

Enquanto a competência da Justiça Militar da União (artigo 124 da CF) é ampla e 
julga todos os crimes previstos no Código Penal Militar, inclusive delitos praticados por 
civis, as justiças militares dos estados têm competência restrita, julgando os crimes 
militares previstos na lei, mas apenas quando praticados por policiais militares e por 
bombeiros militares dos respectivos estados e do Distrito Federal, nos termos do art. 
125, 8 4º, da CF/88. 

O art. 144, 8 4º, da CF/88, estabelece a competência das polícias civis, suas 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, excetuando as militares. 
No que tange às infrações penais militares, estas devem ser apuradas pela Polícia 
Judiciária Militar, isto é, a organização policial que realiza investigações destinadas a 
verificar a autoria de delitos tidos como crimes militares ou transgressões disciplinares, 
e a aplicar penas sobre os responsáveis de seus quadros funcionais. Trata-se aqui da 
própria PM, em relação a delitos classificados como crimes militares e cometidos por 
policiais militares. 

O artigo 9º do Código Penal Militar é a fonte legal da caracterização de um 
fato como crime militar ou não. O crime militar pode ser definido como uma violação 
acentuada ao dever militar e aos valores das instituições militares. Para conceituar o 
crime militar, a doutrina estabeleceu os seguintes critérios: ratione materiae, ratione 
personae, ratione loci, ratione temporis e ratione legis. O critério ratione materiae 
exige que se verifique a dupla qualidade militar: no ato e no agente. São delitos 
militares ratione personae aqueles cujo sujeito ativo é militar, isto é, atendendo 
exclusivamente à qualidade de militar do agente. O critério ratione loci leva em conta 
o lugar do crime, bastando, portanto, que o delito ocorra em lugar sob administração 
militar. São delitos militares, ratione temporis, os praticados em determinada época. 
Conclui-se que a qualificação do crime militar se faz pelo critério ratione legis, ou 


seja, é crime militar aquele que o Código Penal Militar diz que é (artigo 9º). 
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Em função do artigo 9º, a doutrina criou uma subdivisão entre crimes propriamente 
e impropriamente militares, referidos na Constituição Federal (art. 5º, inc. LXI) e no 
Código Penal (art. 61). O inciso | do referido artigo 9º do Código Penal Militar trata dos 


crimes propriamente militares e o inciso Il dos impropriamente militares, in verbis: 


“Art. 9, CPM. Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 

| — os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na lei penal 
comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição especial; 

Il — os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição na lei 


penal comum...” 


Os crimes “propriamente militares” só podem ser praticados por um militar. Um 
exemplo é o crime de “deserção”, que equivale, na vida civil, ao abandono do serviço 
pelo empregado, que obviamente não constitui crime. Um único delito é exceção e 
como tal está previsto no aludido Código, pois só pode ser praticado por civil: trata-se 
do crime de insubmissão (art. 183 do CPM). Ele é tratado pela Justiça Militar Federal. 

Quanto aos “crimes impróprios”, estão eles previstos tanto no CPM como no 
Código Penal comum (aplicável aos cidadãos civis em geral e a militares em crimes não 
previstos como propriamente militares, conforme já explicado) e leis esparsas. Tais 
delitos podem ser considerados crime militar, desde que se enquadrem no previsto nos 
incisos | e Il do art. 9º ou nos incisos Il, Ill e IV do 10º, ambos do Código Penal Militar. 
São crimes impropriamente militares o homicídio, a lesão corporal, o furto, a violação 
de domicílio, entre outros. 

No entanto, a Lei 9.299/96 desloca a competência da Justiça Militar (Estadual ou 
Federal) para o Tribunal do Júri, no caso de crimes dolosos cometidos por um militar 
contra a vida de um civil. Em outras palavras, o homicídio doloso perpetrado por um 
policial militar contra um civil passa a ser julgado pela Justiça comum. 

Apesar das alterações feitas no artigo 9º do Código Penal Militar com o advento da 
Lei 9.299/96, manteve-se como crime militar aquele praticado por militar em serviço. 
Isto inclui também, particularmente no caso dos policiais militares, possíveis crimes 
cometidos em circunstâncias em que o policial está de folga, mas, em razão do dever 
jurídico de agir, intervém, na sua condição de policial, num episódio inesperado. 

Em suma, crimes praticados por policiais militares no exercício da função 
policial, mesmo em situação de folga ou férias, são de competência da Justiça Militar. A 
exceção é o crime doloso (intencional) contra a vida de um civil, que será julgado pela 


Justiça comum. Esta julga ainda os demais delitos praticados por policiais militares 


quando não estão no exercício da sua função, pois nessa situação não-funcional são 


julgados como cidadãos comuns. 


4.1.2. Justiça Militar Estadual 


A Justiça Militar Estadual possui uma função essencial no Estado de Direito, uma 
vez que exerce de forma efetiva o controle das atividades desenvolvidas pelas forças 
militares estaduais. A justiça castrense é uma justiça especializada como a do Trabalho 
e a Eleitoral, e nos estados-membros da Federação cumpre com as funções previstas 
na Lei de Organização Judiciária e na Constituição Federal. 

Até 1934, nenhuma das Constituições brasileiras fazia referência à Justiça Militar 
dos Estados. Apenas a Constituição de 1934, embora não dispusesse expressamente 
sobre a Justiça Militar, conferiu à União competência privativa para legislar sobre 
organização, instrução, justiça e garantias das forças policiais dos estados, e condições 
gerais de sua utilização em caso de mobilização ou de guerra. Em vista de tal disposição 
constitucional, a Lei Federal nº 192, de 17 de janeiro de 1936, autorizou a organização 
da Justiça Militar nos estados. As primeiras justiças militares estaduais compunham-se 
apenas de um auditor e de conselhos de justiça, especiais ou permanentes. Na falta de 
um órgão próprio de segundo grau, a jurisdição era exercida pela Câmara Criminal da 
Corte de Apelação, hoje, Tribunal de Justiça. 

A Constituição da República de 1946 posicionou a Justiça Militar estadual como 
órgão do Poder Judiciário dos estados, orientação essa seguida pelas Constituições 
posteriores, e previu a criação de órgãos de segunda instância, ou seja, os tribunais 
de justiça militares. Em 1946, através da Lei de Organização Judiciária do Estado e 
Regimento de Custas (Decreto-lei nº 1.630, de 15/01/46), deu-se a criação do Tribunal 
Superior de Justiça Militar, sediado nas capitais, como órgão de segundo grau de 
jurisdição, composto de três juízes, sendo um civil e dois militares, nomeados pelo 
governador do estado. Em 22 de junho de 1954, a Lei nº 1.098 aumentou o número 
de juízes componentes dos tribunais de Justiça Militar para cinco, fixando-os em três 
juízes militares e dois civis, e criou a Corregedoria da Justiça Militar. 

A Constituição Federal de 1988, no que se refere à Justiça Militar, dispõe sobre 
sua competência e sobre a criação dos Tribunais de Justiça Militar (8 3º e 8 4º art. 125- 
CR), já que esses só existem atualmente em três estados: Minas Gerais, São Paulo e 
Rio Grande do Sul. A Emenda Constitucional nº 45/2004 (Reforma do Judiciário) trouxe 


alterações à Justiça Militar estadual em seu art. 125: deu nomenclatura adequada ao 
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antigo cargo de juiz auditor, que passou a se chamar Juiz de Direito do Juizo Militar, e 
ampliou a competência dessa Justiça Especializada para o processamento e julgamento 
das ações judiciais contra atos disciplinares militares. 

A justiça militar estadual é composta pelo Tribunal de Justiça Militar, constituído 
por quatro juízes militares e três juízes civis, cabendo-lhes exercer a justiça militar 
estadual em grau de segunda instância, e pelas Auditorias de Justiça Militar Estadual, 
em grau de primeira instância, cabendo aos Juízes de Direito do Juízo Militar 
desempenhar as funções que lhes são atribuídas pelo presidente do Tribunal de Justiça 
Militar Estadual. 

Nas Auditorias de Justiça Militar Estadual atuam os conselhos permanentes de 
Justiça e os conselhos especiais de justiça. Os conselhos permanentes de Justiça são 
compostos por um juiz de Direito do Juízo Militar e por quatro oficiais integrantes das 
polícias e corpos de bombeiros militares, sorteados trimestralmente dentre aqueles 
lotados em unidades instaladas na região metropolitana das capitais estaduais, 
cabendo-lhes processar e julgar as praças, de acordo com o previsto no art. 125, da 
CF/88, e alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45/2004. 

Os Conselhos Especiais de Justiça também são compostos por um juiz de Direito 
do Juízo Militar e por quatro oficiais, sorteados para atuar processando e julgando 
oficiais, em processos criminais específicos, de acordo com o previsto no art. 125, da 


CF/88, e alterações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45/2004. 
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Anexo C2 


Legislação e estrutura básica 
das polícias civis 


1. Introdução 


Previstas na Constituição Federal, as polícias civis se subordinam aos governos 
estaduais. Têm uma base jurídico-conceptual fundada em dispositivos constitucionais, 
normas penais e processuais penais, todas da esfera federal, que possui a prerrogativa 
exclusiva de legislar a respeito. 

A inserção nas máquinas administrativas dos estados federados ocorre sob um 
complexo sistema de institutos jurídicos, predominantemente de cunho processual 
penal, administrativo, penal e procedimental. Este último, via de regra, é produzido 
no âmbito dos poderes legislativos e executivos estaduais, que legislam supletivamente 
e regulamentam a execução dos respectivos serviços, especialmente na ordenação da 
atividade-fim. 

Pode-se observar que as polícias civis estaduais guardam certa semelhança entre 
elas nas suas estruturas nucleares, embora variem muito quanto à sistematização da 
produção do trabalho interno, tanto na atividade-meio quanto na atividade-fim. 

O objetivo deste texto é descrever os fundamentos jurídicos e estruturais 
das polícias civis, indicando seus princípios e bases operativas, com a finalidade de 


explicitar os mecanismos essenciais para o desempenho das funções institucionais. 


2. Marco legal 
2.1. Constituição da República 


As polícias civis, conforme o art. 144, 8 4º, da Constituição Federal de 1988, 


possuem a seguinte competência fundante: 
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“As polícias civis, dirigidas por delegado de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração das infrações penais, 


exceto as militares”. 


Sua função essencial, portanto, é conhecer, registrar e apurar as ações e omissões 
definidas por lei como infrações penais, identificando as autorias e produzindo as 
provas necessárias para subsidiar os órgãos do Poder Judiciário e o Ministério Público. 
Excetuam-se desta regra as infrações penais praticadas por militares no exercício de 
suas funções. 

As expressões “polícia judiciária” e “apuração das infrações penais” representam, 
de forma geral, conceitos doutrinários da esfera jurídico-penal, referentes ao serviço 
investigativo. A investigação, cujo destinatário é o Poder Judiciário, deve ser realizada 
mediante um conjunto de providências de natureza técnica, praticadas sob o marco 
dos direitos e garantias fundamentais, sob autoridade do Executivo e sempre abertas 
ao controle externo do Ministério Público e da sociedade civil. 

A expressão “delegado de polícia de carreira” se refere ao servidor admitido 
por concurso público, normalmente entre bacharéis em Direito, que, à luz do Código 
de Processo Penal, detêm a denominação de “autoridade policial” competente para 
presidir o inquérito policial, instrumento nuclear do procedimento investigatório. 

O 8 6º do art. 144 da Constituição Federal posiciona as polícias civis como 


instituições subordinadas aos governadores dos estados e do Distrito Federal: 


“As policiais militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reservas do 
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos governadores dos estados, 


do Distrito Federal e dos territórios”. [Grifo nosso] 


O processo de escolha para a direção máxima das polícias civis decorre, ora 
da livre decisão do governante, com a utilização de critérios abertos, ora da escolha 
vinculada, através de critérios fechados, conforme dispuser o ordenamento jurídico 
de cada estado federado. Na grande maioria dos casos, o chefe da Polícia Civil é um 
delegado. De fato, as constituições estaduais costumam expressar que os delegados de 
polícia são os responsáveis pela direção da Polícia Civil. Contudo, em alguns estados 
houve casos de chefes policiais que não pertenciam à carreira de delegado. 

Diante do variado conjunto de normas que podem ser encontradas nas diferentes 
polícias civis, torna-se importante registrar que compete à União, aos estados e ao 


Distrito Federal legislar concorrentemente sobre organização, garantias, direitos e 


deveres das polícias civis, cabendo à União a competência de organizar e manter a 
polícia civil do Distrito Federal, segundo o art. 21, XIV e o art. 24, XVI, da Constituição 
da República. 

Nesse sentido, existe uma proposta de elaborar uma lei orgânica nacional para 
as polícias civis. Em meados de 2006, elaborou-se um texto propositivo, através de 


comissão constituída pela Secretaria Nacional da Segurança Pública. 


2.2. Constituições estaduais e Lei Orgânica do Distrito Federal 


As Constituições Estaduais e a Lei Orgânica do Distrito Federal repetem, em 
regra, os dispositivos da Carta Magna, situando a Polícia Civil como órgão permanente 
do Poder Público, organizado em carreira e de acordo com os princípios da hierarquia 
e da disciplina, competindo-lhe as funções de polícia judiciária e a apuração das 
infrações penais, exceto as militares, ressalvada a competência da União. Como limite 
à sua atuação, as Polícias Civis desempenham suas funções no território de cada estado 
federado ou do Distrito Federal. Alguns desses diplomas afirmam que lhes são privativas 
atividades pertinentes aos seguintes serviços: a chamada polícia técnico-científica; o 
processamento e arquivo de identificação civil e criminal, e o registro e licenciamento 


de veículo automotor e habilitação de condutores. 


2.3. Leis Orgânicas estaduais das polícias civis e outras normas fundantes 


Em âmbito estadual, o instrumento fundamental de organização básica das 
polícias civis é, via de regra, a chamada Lei Orgânica da Polícia Civil. Conforme for 
disposto na respectiva Constituição Estadual, esta lei poderá ser ordinária ou, em certos 
casos, complementar. Existem situações em que a Polícia Civil se insere na estrutura 
organizacional das secretarias de Estado, comumente na Secretaria de Segurança. Em 
outros casos, a Polícia Civil não está vinculada a nenhuma secretaria. 

Pode ocorrer que a organização básica esteja prevista em decreto, ou seja, em 
ato regulamentar do governador. Entretanto, cargos, carreiras e suas atribuições, por 


força de diretriz da Constituição da República, devem estar previstos em lei. 


2.4. Normas do plano regulamentar 


Partindo-se da referência estruturante das leis orgânicas, os instrumentos 


normativos utilizados para a regulamentação complementar das polícias civis são o 


359 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


3. coibir as práticas de violência 
física, psicológica; 

4. garantir a qualidade no 
atendimento ao serviço de saúde 
para mulheres em idade reprodutiva 
que morre na ocasião da gestação, 
parto e pós-parto, considerando 
como prática de violência contra a 
mulher. 


Adotada pela Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA) no dia 09 de junho de 1994, a 
Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher, Convenção de Belém 
do Pará, constitui-se em importante 
ferramenta de promoção da 
emancipação das mulheres.Ratificada 
pelo Brasil em 27 de novembro de 
1995, promove um grande avanço 
para a compreensão e visibilização da 
temática, ao dispor, entre outros, 
sobre a definição de violência contra 
as mulheres. Quando as mulheres 
são capazes de reconhecer direitos, 
violações e tomam conhecimentos da 
existência de instrumentos capazes 
de produzir alguma reparação 
sentem-se  fortalecidas para o 
exercício de sua cidadania. A 
apropriação pelas mulheres de 
instrumentos internacionais como a 
Convenção de Belém do Pará exerce 
um papel fundamental neste sentido, 
uma vez que para a efetiva fruição de 
direitos é necessário seu 
reconhecimento. Entendida como 
uma das mais perversas formas de 
discriminação contra as mulheres 
pela Recomendação Geral 19 do 
Comitê de Monitoramento da 
Convenção sobre todas as formas de 


trabalho em elaboração permanente 


Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e altera 
o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal para a aplicação adequada da legislação de 
enfrentamento à violência contra a mulher. 


4) Articular com o Congresso Nacional a elaboração e a aprovação de projetos de lei relativos à violência 
contra a mulher, encaminhados pelo Poder Executivo, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres. 


Em 2006, foi implementado o programa Gênero e Diversidade que consiste em formar professoras e professores da 5a à 
8a série do ensino fundamental nas temáticas de gênero, relações étnico-raciais e orientação sexual, utilizando a 
metodologia de ensino à distância e trabalhando as temáticas de forma transversal, tendo como foco as questões de 
gênero. O projeto-piloto, implementado no período de março a setembro de 2006, envolveu a participação de 06 
municípios das cinco regiões do país, com a formação de 1.200 professoras e professores, concluído com sucesso, visto 
que o índice de evasão não ultrapassou 19% das(os) matriculadas(os). Além disso, foram realizadas 4 ações educativas e 
culturais de prevenção da violência contra as mulheres. 


5) Realizar ações de enfrentamento ao tráfico de mulheres, sob a responsabilidade do Ministério da Justiça. 


Foram instalados 60 Telecentros (ambientes tecnológicos) distribuídos nas 27 UFs. Dois dos cursos oferecidos estão 
relacionados à temática gênero: Atendimento aa Mulher Vítima de Violência e Tráfico de Seres Humanos. Mulher Vítima 
de Violência e Tráfico de Seres Humanos. 


6) Realizar campanhas de combate ao tráfico de mulheres, sob a responsabilidade do Ministério da Justiça. 


Foram produzidos Fôlderes e Banners para colocação nos aeroportos. 
7) Incluir a temática de gênero e combate à violência contra a mulher nos cursos das Academias de Polícia. 


Elaboração do conteúdo Programático da disciplina de direitos Humanos com enfoque na questão de gênero. 
Credenciamento e Contratação de 22 Instituições de Ensino Superior para implementação da Rede Nacional de 
Especialização em Segurança Pública, em forma de pós-graduação lato sensu nas modalidades presenciais e a distância. 
Especialização de 1.600 operadores de segurança pública - em andamento. Módulo de Violência doméstica no Curso de 
ensino à distância da SENASP. 
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decreto, a resolução e as portarias. Os primeiros são atos privativos dos governadores 
de estado; as segundas, de secretários de estado (no caso, os de Segurança Pública 
ou equivalente) ou chefes das polícias civis (quando possuírem o status político- 
administrativo de secretário de estado), e as últimas, dos chefes das polícias civis 
(quando não tiverem esse status). Também editam portarias outros dirigentes internos, 
quando no exercício do poder regulatório pertinente aos detalhamentos das funções e 


unidades previstas em Lei. 
3. Operadores: carreiras, cargos e funções 


As polícias civis são estruturadas em carreiras, com cargos específicos e efetivos. 
As promoções obedecem, em geral, aos critérios básicos de antigúidade e merecimento, 
podendo haver previsão, em algumas leis, de outros critérios, como ato de bravura e 
invalidez, com requisitos específicos e previstos em instrumentos próprios, quais sejam 
os regulamentos de promoções ou os planos de carreiras. 

O ingresso em cargo efetivo de quaisquer das carreiras policiais civis ocorre 
mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, realizado, geralmente, 
por suas escolas ou academias de formação policial. Os candidatos a ingresso na polícia 
civil são submetidos a investigação relativa a aspectos morais e sociais, exame de 
capacidade física e exame de avaliação psicológica, todos de caráter eliminatório, 
conforme disposto nas legislações especificas. Lamentavelmente, porém, acontece de 
candidatos reprovados na avaliação psicológica conseguirem ingressar na polícia por 
meio de sentenças judiciais. 

Em alguns estados, quando estabelecida a exigência de nível superior de 
escolaridade para o ingresso, participam da comissão de concurso os representantes 
dos respectivos conselhos regionais de fiscalização profissional. Há uma tendência de 
terceirização dos concursos, muitas vezes por contratos com empresas ou entidades 
especializadas em recrutamento. 

O exercício de cargo policial civil de provimento efetivo é privativo de integrantes 
das respectivas carreiras, mas podem ocorrer situações em que o exercício de cargo de 
provimento comissionado, por se tratar de cargo de confiança, seja ocupado por pessoa 
não integrante de nenhuma das carreiras policiais civis. Tais cargos comissionados 
também podem formar quadro específico da Polícia Civil. 

Nesse contexto, é importante observar que existem diversas formas para a 


composição dos quadros de servidores que prestam serviços na instituição. Tais quadros 


são integrados, em geral, por cargos de carreira, quando de provimento efetivo, e por 
cargos de confiança, quando de provimento em comissão. Usualmente, as polícias civis 
contam com dois quadros de cargos efetivos — o de servidores policiais civis, sendo 
diversas as quantidades de carreiras, bem como o de servidores administrativos, também 
com diversas carreiras — e ainda com um ou mais quadros de cargos de provimento em 
comissão, variando os critérios e requisitos para ocupação desses cargos de confiança. 

Em suma, todo candidato a cargo efetivo de natureza estritamente policial civil 

terá de ser previamente aprovado em curso ministrado pelas academias ou escolas de 
formação de policiais civis. De modo geral, são requisitos para matrícula em curso das 
academias de Polícia Civil dos estados: 

e ser brasileiro; 

e ter no mínimo dezoito anos e no máximo trinta e dois; 

e estar no gozo dos direitos políticos; 

e estar em dia com as obrigações militares e eleitorais; 

e ter conduta irrepreensível; 

e gozar de boa saúde física e psíquica, comprovada em inspeção médica; 

e possuir inteligência, aptidões específicas e personalidade adequada ao 
exercício profissional, apuradas em exame psicológico realizado pela Academia 
de Polícia ou serviço regularmente contratado a terceiros; 

e tersido habilitado, previamente, em concurso público de provas ou de provas 
e títulos realizado pela Academia de Polícia Civil; 

e ter atendido a outras prescrições legais para determinados cargos; e 

e satisfazer aos demais requisitos previstos em regulamentos ou em edital 


de concurso. 


O quadro abaixo representa esquematicamente a caracterização básica nas 
polícias civis brasileiras, para além das variações em cada estado, dos operadores 


policiais, ocupantes de cargos efetivos de natureza estritamente policial civil: 


3.1. Delegados de polícia 


O cargo de delegado de polícia é provido por bacharel em Direito, conforme 
as disposições de algumas constituições estaduais e leis de organização básica das 
polícias. O concurso é, muitas vezes, realizado com a participação e sob a observação 


da respectiva seção da Ordem dos Advogados do Brasil. 
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Contudo, ainda há, em alguns estados brasileiros, pessoas nomeadas e investidas 
em cargos comissionados para o exercício da função, não tendo ocorrido nesses 
poucos casos a organização dos cargos em carreira e nem mesmo a observância das 
diretrizes constitucionais. Essa situação ocorre especialmente em municípios remotos, 
de difícil acesso e com baixa presença do aparato do Estado. Tal circunstância vem 
ocasionando questionamentos em ações judiciais sobre a legitimidade do exercício por 
alguém não submetido ao regular recrutamento por concurso, em face dos dispositivos 
constitucionais vigentes. 

O delegado de polícia é a autoridade responsável pela direção, orientação, 
coordenação e controle das atividades policiais civis, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular da unidade policial em que tenha exercício. Para o desempenho 
de suas funções, o delegado de polícia dispõe dos serviços técnico-científicos da 
Polícia Civil e dos servidores policiais a ele subordinados. A relação de ascendência 
hierárquica que mantém com seus subordinados está delimitada por lei e se circunscreve 
à ordenação político-administrativa das ações, não podendo interferir na autonomia 


moral e técnica de cada operador. 


3.2. Peritos criminais e médicos-legistas 


As carreiras responsáveis pelo que se consagrou como campo técnico-científico, 
que atuam na aferição de evidências físicas do crime, se firmaram originalmente na 
estrutura das polícias civis, por cuidarem, basicamente, dos vestígios do fato delituoso, 
ou seja, dos elementos materiais. 

Mais recentemente, a partir da década de 1990, verificou-se tendência de separação 
das estruturas administrativas dos institutos de criminalística e medicina-legal, que 
vêm gradativamente assumindo gestão autônoma, separada das polícias civis. Há um 
consenso em diversos setores sociais, e entre os próprios peritos, de que a independência 
da polícia técnica pode aumentar a isenção na geração de provas (particularmente se 
os acusados ou suspeitos são policiais) e também aproximar os peritos da comunidade 
científica, contribuindo para uma maior qualificação do seu trabalho. Entretanto, há 
estados em que isto ainda não ocorreu, constatando-se a continuidade das carreiras de 
peritos criminais e médicos legistas dentro da Polícia Civil. 

O médico-legista é o servidor que realiza os exames macroscópicos, microscópicos 
e de laboratório, em cadáveres e em vivos, para determinação da “causa-mortis” ou da 


natureza de lesões e a consequente elaboração de laudos periciais. 


O perito criminal é o servidor que executa o trabalho especializado de exame 
sobre evidências materiais em locais de crimes, ou em laboratórios, visando a 
fornecer os elementos esclarecedores para a instrução de inquéritos policiais e 
processos criminais. 

Há estados em que a carreira de perito criminal, abarca tanto os médicos quanto 
os demais especialistas. 


3.3. Papiloscopistas ou identificadores 


Os papiloscopistas ou identificadores são servidores especializados na 
individualização de pessoas, por intermédio da análise e interpretação de 
impressões digitais, palmares ou plantares, coletadas em corpos humanos, 
no vivo ou no morto. Geralmente são admitidos cidadãos com nível médio de 
escolaridade, que recebem formação especial nas Academias de Polícia para o 
manejo de técnicas internacionais de identificação por linhas papiloscópicas, em 
particular pelo chamado Método Vuscetisch. 


3.4. Escrivães de polícia 


É oservidor policial que executa o trabalho de escrituração dos inquéritos policiais e 
outros procedimentos investigatórios e ainda, na prática, realiza tarefas administrativas, 
incluindo a guarda e conservação de objetos e pertences, particularmente os vinculados 
a cada inquérito policial. Via de regra, trabalha muito diretamente ligado ao delegado 
de polícia, funcionando como um secretário dos trabalhos desenvolvidos na delegacia, 
cuidando da gestão documental do ato investigativo e dos aspectos administrativos da 
rotina da unidade. Sob o ponto de vista legal, cabe a ele materializar em meio escrito 
as inquirições e interrogatórios presididos e ditados pelo presidente das investigações, 
o delegado de Polícia. Na prática, é muito comum que os próprios escrivães façam 
sozinhos parte das inquirições, especialmente nos casos de rotina. 


3.5. Agentes, detetives ou investigadores 


O agente de polícia tem por atribuição as atividades de campo da ação investigativa, 
para o estabelecimento das causas, circunstâncias e autoria das infrações penais, 
administrativas e disciplinares, desempenhando as seguintes ações, entre outras: 

e cumprimento de diligências policiais, mandados e outras determinações da 


autoridade superior competente; 
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e gestão de dados, informações e conhecimentos; 

e execução de prisões; 

e execução de busca pessoal, de identificação primária de pessoas, para 
captação dos elementos indicativos de autoria de infrações penais; 

e ações necessárias para a segurança das investigações; 

e coleta de dados objetivos pertinentes aos vestígios encontrados em bens, 
objetos e locais de cometimento de infrações penais, inclusive em veículos, 
com a finalidade de estabelecer sua identificação; 

e coleta de elementos objetivos e subjetivos para fins de apuração das 


infrações penais. 


3.6. Outras carreiras 


Observando-se as polícias civis estaduais, constata-se uma grande variação de 
quadros, carreiras e cargos, com nomenclaturas e atribuições diversificadas. Há, por 
exemplo, carreiras e cargos de motorista policial, psicólogo policial, rádio-operador 
policial, escrevente de polícia, auxiliar de necropsia, vistoriador de veículos, entre 
outros. Essa circunstância, em boa medida, revela uma concepção pouco sistemática 
da produção da atividade-fim, a investigação policial. Isto porque tais cargos apontam 
para funções práticas relativas aos aspectos burocráticos ou meramente instrumentais, 


pouco se referindo ao serviço investigativo propriamente dito. 


3.7. Considerações gerais sobre carreiras 


As tendências contemporâneas apontam para a necessidade de maior definição 
interna dos papéis, com redução de cargos comissionados e do número de carreiras. 
Uma outra tendência moderna é divisão clara entre servidores de apoio administrativo 
— que devem cuidar do suporte remoto e burocrático- e os estritamente policiais, 
que se incumbem exclusivamente da investigação. As polícias civis brasileiras ainda 


precisam ainda avançar nessas duas direções. 


4. Base penal e processual penal 


A atividade de investigação policial é classicamente pautada por normas e 
procedimentos da esfera jurídico-penal. Neste sentido, a norma instrumental básica 


é o Código de Processo Penal, embora existam alguns dispositivos específicos em leis 


especiais. A norma substantiva ou material, definidora das infrações penais, é o Código 
Penal e outras leis especiais. 

Cabe à Polícia Civil demonstrar, em suma, o nexo de causalidade entre um 
comportamento descrito na lei como de natureza criminal e a pessoa ou pessoas que o 
cometeram. Descrever o comportamento delituoso e apontar seus protagonistas para a 
comprovação da infração penal constitui atividade que pode culminar com a restrição do 
direito de liberdade, o que pode, inclusive, ensejar o uso da força. Entretanto, a execução 
coercitiva dessa força deve, antes de tudo, estar vinculada ao sentido garantista que se 
expressa na Constituição. No imaginário tradicional, contudo, perdura uma lógica que 
vincula muito a ação policial civil ao procedimento punitivo. Cabe lembrar que, a rigor, 
não cabe à polícia nenhum papel punitivo, reservado ao Judiciário e ao sistema prisional. 
Assim, o uso legítimo da força policial é simplesmente instrumento para a consecução 
dos fins legalmente estabelecidos, nunca um meio de punição. 

O Código de Processo Penal dispõe que o exercício da ”policia judiciária” é 
efetuado por intermédio da autoridade policial, encarnada no delegado de polícia, mas 
não espedifica os detalhes operacionais desse exercício, o qual tende a ser executado 
de forma espontânea, ainda muito referenciado em cultura idiossincrática, pouco 
normatizada por protocolos técnico-científicos. 

Na realidade, esse aspecto acabou por consolidar uma visão distorcida no ambiente 
político-administrativo das polícias civis e no próprio imaginário dos operadores: a de que 
o âmbito técnico-científico é apenas o que se realiza nos domínios do trabalho pericial, 
relacionado às ciências materiais ou de laboratório, ao passo que a investigação sobre 
a conduta, ou seja, sobre aspectos subjetivos da infração penal, não se submeteria 
a uma visão procedimental que pudesse resultar da aplicação de conhecimentos das 
ciências sociais e humanas. 

Assim que instaurado o inquérito, a autoridade policial deve determinar um 
conjunto de diligências visando ao esclarecimento do fato e à descoberta da autoria, 
observada a regra programática prevista no art. 6º do Código de Processo Penal. 

Via de regra, a autoridade policial procura ouvir a vítima, as testemunhas que 
assistiram ao fato ou que dele souberam; determina a realização de exame de corpo 
de delito ou outro exame técnico (por exemplo: exame grafotécnico, exame sobre os 
instrumentos do crime, etc.); procura ouvir o suspeito ou indiciado; procede ao auto 
de reconhecimento ou de acareação e, inclusive, à reconstrução dos fatos. 

Aautoridade policial, conforme o art. 13 do CPP, se incumbirá também de fornecer 
as autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos 


processos; de realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público; 
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de cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias; e, ainda, 
de representar acerca das prisões preventivas e temporárias, na forma do art. 311 e 
312 do CPP e da Lei 7.960/89. 


5. Bases organizacionais 


A estrutura da polícia civil segue padrões burocráticos rígidos de organização, em 
formato piramidal. O desenho organizacional da Polícia Civil pode ser representado, 


em linhas gerais, conforme o quadro abaixo: 


POLÍCIA CIVIL 





ESTRUTURAS POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS 
QUADRO REPRESENTATIVO 


NÍVEIS FUNÇÕES 


RESPONSÁVEIS 


VARIAÇÕES DE NOMENCLATURAS (*) 





Define marcos 
político-institucionais 


ADMINISTRAÇÃO 
POLÍTICO- 
INSTITUCIONAL 


* Chefia das Polícias Civis 
* Conselho(s) Consultivo(s) 
Deliberativo(s) 


Órgão de direção 

* Chefia de Polícia Civil 

* Superintendência de Polícia Civil 
* Delegacia Geral 

* Direção Geral da Polícia Civil 


Órgão Colegiado 
* Conselho Superior de Polícia Civil 
* Colegiado de Polícia Civil 





Definem e executam 
a direção superior de 
competências internas 


ADMINISTRAÇÃO 
DE POLÍTICAS 
CENTRAIS 


* Academias 

* Corregedorias 

* Inteligência 

* Institutos (Criminalística, 
Medicina-Legal, 
Identificação) 

* Superintendência/ 
Diretoria de Planejamento 
e/ou Gestão 

* Comando Tático- 
Operacional Geral 

* Trânsito(*) 


* Academia de Polícia Civil 
* Diretoria de Ensino de Polícia Civil 


* Central de Inteligência 
* Coordenação de Segurança 
* Diretoria de Inteligência 


* Corregedoria de Polícia Civil 
* Corregedoria Geral de Polícia Civil 


* Superintendência de Planejamento 
Gestão e Finanças 


* Superintendência Geral 
* Coordenação de Polícia da Capital/Interior 





Executam a atividade- 
fim prioritariamente 


EXECUÇÃO 


DE SERVIÇOS 
FINALÍSTICOS 


* Delegacias Especializadas 
(por tema) 

* Delegacias Distritais 
(por território) 

* Grupos Especiais 


(*) Meramente exemplificativas. Outras denominações ocorrem. 


* Delegacias Especializadas 
(Homicídios, Trânsito e Acidentes, Proteção 
à Mulher, Idoso, Adolescente, Criança, Narcóticos, 
Tóxico e Entorpecentes, Roubo e Furtos 
de Veículos, Consumidor, etc) 


* Delegacias Territoriais 
Delegacias Seccionais (capital) 
Delegacias Distritais (capital) 
Delegacias Regionais (interior) 
Delegacias de Comarca (interior) 


* Grupos de Resposta Especial 
* Coordenações Táticas-Especiais 





Conforme já apontado, esse esquema conceitual ganha variações na prática 


de cada estado, segundo as disposições das respectivas constituições e, mais 


especificamente, das leis orgânicas e de outras normas regulamentares. Ainda assim, o 


desenho representa com boa aproximação a divisão interna basicamente adotada. 


5.1. Órgãos ou unidades de administração político-institucional 


5.1.1. O órgão máximo de direção superior 


Em geral, o órgão máximo de direção superior das Polícias Civis, como já visto, é 


chefiado por delegado de polícia de carreira, geralmente por meio de escolha, livre ou 


entre delegados de categoria especial, do governador de cada unidade da Federação. 


Normalmente, são atribuições comuns do chefe do órgão de direção superior: 


dirigir, supervisionar, coordenar e fiscalizar o exercício das funções da 
polícia civil; 

presidir o conselho superior; prover os cargos de confiança no quadro de 
pessoal da polícia civil, observada a legislação vigente; 

promover a movimentação dos policiais civis, observadas as disposições legais; 
autorizar o policial civil a afastar-se da respectiva unidade federativa, em 
serviço e dentro do País; 

determinar a instauração de procedimentos administrativos disciplinares; 
avocar, fundamentadamente, inquéritos policiais e outros procedimentos 
para redistribuição; 

suspender o porte de arma de policial civil, ativo ou inativo, por conveniência 
disciplinar ou recomendação médica; 

apreciar, em grau de recurso, o indeferimento de pedidos de instauração de 
inquérito policial; 

praticar outros atos necessários à administração da polícia civil, nos 


termos da lei. 


5.1.2. Conselhos ou colegiados superiores 


Os conselhos e/ou colegiados superiores, que são, em geral, presididos pelo 


chefe do órgão máximo de direção superior, têm a sua composição definida de acordo 


com a lei orgânica de cada estado. 
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Geralmente, compete a tais órgãos colegiados: 


propor medidas de aprimoramento técnico, visando ao desenvolvimento e à 
eficácia da organização policial civil; 

pronunciar-se sobre matéria relevante, concernente a atributos, funções, 
princípios e conduta do policial civil; 

examinar e avaliar as propostas das unidades da Polícia Civil em função dos 
planos e programas de trabalho previstos para cada exercício financeiro; 
deliberar sobre programas e projetos atinentes à expansão de recursos 
humanos e à aquisição de materiais e equipamentos; 

opinar sobre projetos de criação e desativação de órgãos técnicos e 
operacionais; 

decidir sobre a efetivação de remoção no interesse do serviço policial; 
propor a regulamentação do cumprimento das leis, assim como a padronização 
dos procedimentos formais de natureza policial; 


executar outras atribuições previstas em lei ou em normas regulamentares. 


5.2. Órgãos e unidades de administração de políticas centrais 


Por força da estrutura hierarquizada, as polícias civis mantêm órgãos ou unidades 


de comando gerencial superior (normalmente sob a denominação de superintendência 


ou departamento), diretamente subordinadas ao titular do órgão (chefe da Polícia 


Civil ou correspondente), que executam o comando operacional das políticas aqui 


chamadas centrais. São órgãos sediados nas capitais estaduais, com poder difuso até 


as unidades de ponta. Traçam e excutam, com formas variadas de descentralização 


ou desconcentração, as políticas estruturadoras das atividades-fim, tanto do ponto de 


vista estratégico como tático-operativo. 


5.2.1. Órgão ou unidade corregedora 


Ao órgão corregedor (ver Anexo D), entre outras atribuições previstas na lei, compete: 


realizar os serviços de correição e outras inspeções, em caráter permanente 
ou extraordinário, nos procedimentos de competência da Polícia Civil; 

fiscalizar a atuação dos policiais civis no desempenho de suas atividades, 
inclusive desenvolvendo ações necessárias para o acompanhamento e 


monitoramento demandados pelos órgãos e entidades de controle externo. 


Normalmente esses órgãos cuidam dos estudos e elaboração de normas 
procedimentais que são, quase sempre, submetidas à deliberação do órgão colegiado 


ou à decisão final do chefe da Polícia Civil. 
5.2.2. Órgão ou unidade de formação e capacitação 


Ao órgão de formação e capacitação, responsável pelo desenvolvimento dos recursos 

humanos da Polícia Civil, compete, via de regra: 

e promover o recrutamento, a seleção e a formação técnico-profissional de 
pessoal para provimento dos cargos da carreira policial civil; 

e realizar o treinamento, o aperfeiçoamento e a especialização, objetivando a 
capacitação técnico-profissional do policial civil; 

e desenvolver unidade de doutrina e uniformidade de procedimentos didáticos 
e pedagógicos; 

e manter intercâmbio com as congêneres federal e estaduais e outras instituições 
de ensino e pesquisa nacionais e estrangeiras, visando ao aprimoramento das 
atividades: 

e produzir e difundir conhecimento de interesse policial; 


e exercer outras atribuições previstas em lei ou em regulamento. 
5.2.3. Órgãos ou unidades centrais de administração tático-operativa 


São órgãos (superintendências/departamentos) de comando da atividade- 
fim no âmbito do estado. Desempenham uma função de direção-geral tático- 
operativa. Podem se apresentar sob a denominação de Departamento da Capital e 
Departamento do Interior, havendo também outras denominações como, por exemplo, 


Superintendência Geral. 

5.3. Órgãos ou unidades de execução de serviços finalísticos 

Em geral, são as chamadas delegacias de polícia, órgãos de ponta que realizam 
o contato imediato com o público e os implicados nas infrações penais. Costumam ser 


estratificadas, contendo níveis internos de comando que estabelecem as conexões com 


as unidades de administração de políticas centrais. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Descriminação contra as mulheres - 
CEDAW, a violência baseada no 
simples fato de ser mulher interfere 
significativamente no exercício dos 
direitos de cidadania e na qualidade 
de vida de mulheres no mundo todo, 
limitando seu pleno desenvolvimento 
enquanto sujeitos humanos 
constituintes da sociedade. Afeta 
igualmente o pleno desenvolvimento 
da sociedade em sua diversidade. 
Propomos: que o Estado Brasileiro 
garanta a implementação dos 
compromissos assumidos quando da 
ratificação das Convenções de Belém 
do Pará e CEDAW; que o SNDH 
constitua-se em eficiente mecanismo 
de monitoramento da implementação 
destes compromissos pelo Estado 
Brasileiro e considere a especificidade 
deste padrão de violência e 
discriminação na definição de sua 
estrutura e funcionamento. 


O governo federal deverá criar um 
programa específico de proteção às 
mulheres vítimas de violência 
doméstica e sexual. 


Constantemente são veiculadas 
propagandas e programas de 
comédia em grandes emissoras de 
rádio, jornais e televisão que 
desvalorizam a figura da mulher em 
nosso país. Nesse sentido a IX 
Conferência Nacional de Direitos 
Humanos resolve: propor a criação 
de campanhas educativas na mídia, 
em nível nacional, que visem a 
preservação da sua imagem. 


Adotar medidas integradas 


trabalho em elaboração permanente 
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5.3.1. Departamentos ou delegacias especializadas 


Trata-se das unidades de concentração de ações investigativas especializadas em 
delitos de maior gravidade ou complexidade em razão de tipologias como grupos de 
vítimas, de autores, grupos vulneráveis, entre outros. O mais comum é que a capital 
do Estado abrigue a unidade-matriz, com competência geral, que realiza e dita a 
política especializada. É o caso das investigações de crimes contra a vida, de crimes 
eletrônicos, de fraudes em geral, de crimes contra a administração pública, contra 
idosos ou crianças e adolescentes, e assim por diante. Em municípios do interior do 
estado podem ocorrer núcleos dessas unidades (dentro das unidades territoriais, 


abordadas no item seguinte), em razão da ocorrência ali do fenômeno específico. 
5.3.2. Departamentos ou delegacias territoriais 


São definidas por critério geográfico. Geralmente classificadas como superinten- 
dências, departamentos, delegacias regionais, delegacias seccionais, delegacias de 
comarca, delegacias de município e distritais, variando os níveis de subordinação. 


Algumas possuem núcleos especializados, conforme dito no item anterior. 


5.3.3. Unidades de respostas especiais 


São grupos de intervenção em situações de confronto, crise ou riscos contra 
a integridade da população ou da própria equipe de investigação. Normalmente 
estão vinculadas ao órgão central de administração tático-operativa e atuam com 
competência em todo o território do estado, em regime de apoio ou complementação 
às unidades especializadas ou territoriais. Costumam apresentar aparato típico de 
polícia ostensiva, com armamento pesado e prioridade de emprego em situações de 


confronto ou com risco de morte. 


Anexo D 


Corregedorias de policia 


1. Introdução 


Como já foi descrito no capítulo 3, as corregedorias, órgãos especializados 
no controle interno das polícias, têm uma dupla função: repressiva e corretivo- 
preventiva. Por um lado, são a “polícia da polícia”, incumbidas de investigar abusos 
e irregularidades, aplicar punições administrativas e, no caso de crime, encaminhar o 
inquérito ao Ministério Público. Por outro lado, devem zelar pela qualidade do trabalho 
policial, tomando medidas de correção e de prevenção. 

Como também já foi mencionado, as corregedorias na prática mal conseguem dar 
conta da sua missão investigativa e punitiva. Entre outros motivos, por não disporem 
de recursos humanos suficientes para investigar diretamente todos os casos, que, na 
maioria, acabam sendo apurados pelas próprias unidades (delegacias ou batalhões) de 
origem dos policiais acusados, com sério prejuízo para a independência e a isonomia 
das investigações. Raramente, além disso, os órgãos de controle interno têm condições 
de realizar algum trabalho preventivo de mais longo alcance. 

A escassez de recursos, o corporativismo institucional, a subordinação às chefias 
das corporações e a imagem negativa do órgão de controle interno junto aos próprios 
policiais são outros elementos que conspiram contra a eficácia das corregedorias. 
Pesquisas realizadas em diversos estados revelaram que muitos policiais as criticam por 
serem excessivamente rigorosas com os pequenos desvios (sobretudo na Polícia Militar), 
pouco respeitosas do direito de defesa dos suspeitos e completamente assimétricas no 
tratamento dado aos policiais da base e aos da cúpula. 

Este anexo contém algumas informações adicionais sobre as corregedorias de 
polícia brasileiras. Trata-se de informações fragmentadas, devido à ausência de estudos 
sistemáticos que permitam traçar um panorama nacional do funcionamento desses 
órgãos. Embora, obviamente, exista muito conhecimento prático acumulado pelos que 


trabalham ou trabalharam nas diversas corregedorias do país, ele não está centralizado 
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nem padronizado, e as poucas pesquisas existentes sobre o tema reportam muitas 
dificuldades de acesso às informações. A tradição de sigilo e baixa transparência que 
quase sempre predomina na área de segurança pública está entre os obstáculos ao 
levantamento e à sistematização de dados sobre as entidades de controle interno das 
polícias no Brasil. 

No caso da Polícia Militar, servem de fontes: um levantamento de informações 
básicas sobre algumas unidades federativas e um estudo de caso sobre a Corregedoria 
da Policia Militar do Pará.! Já no caso da Polícia Civil, recorre-se a um estudo de 
caso sobre a Corregedoria da Polícia Civil de São Paulo. Embora contrarie a estratégia 
adotada nas outras partes do presente Guia de Referência, de não particularizar as 


experiências locais, essa opção se impõe aqui devido à carência de informações. 


2. Corregedorias da Polícia Militar 


O levantamento mencionado abrangeu Distrito Federal, Acre, Bahia, Pará, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo. Critérios como tamanho do efetivo, região 
e antiguidade da instituição influenciaram a escolha das unidades federativas, mas a 
dificuldade de obter informações em outros estados também pesou significativamente 
nessa delimitação.? A coleta de dados foi feita de abril a setembro de 2006, consistindo 
em entrevistas por telefone e no preenchimento de um questionário enviado por correio 
eletrônico. Expõem-se a seguir os principais resultados desse levantamento sobre as 


corregedorias das 7 PMs. 


2.1. O modelo disciplinar castrense 


Em geral, as polícias militares do país acompanham historicamente o padrão de 
organização jurídico-burocrática de controle interno legado do Exército, facilmente 
evidenciado, por exemplo, na influência universal que o Regulamento Disciplinar do 
Exército (RDE) exerceu — e ainda exerce — sobre os mecanismos de auto-regulação das 
polícias militares brasileiras. 

Embora seja uma questão controversa, vários especialistas concordam em afirmar 


que as semelhanças entre o modelo organizacional das PMs e o do Exército brasileiro, 





1 Cf. OLIVEIRA NETO (2004 e 2005). 


2 As corregedorias do Amazonas, do Mato Grosso e de Minas Gerais não responderam ao questionário, e não foi 
possível estabelecer contato com a Corregedoria da Polícia Militar do Rio de Janeiro. 


cuja missão é inteiramente distinta, não facilita um policiamento transparente e aberto 
ao diálogo com a sociedade. 

Os regulamentos e códigos disciplinares militares, por exemplo, tendem a 
privilegiar a repressão a condutas que questionam a disciplina e a hierarquia internas, 
mais do que a coibir comportamentos que possam representar uma ameaça social. Em 
vários deles, por exemplo, faltar ao serviço (“desertar”) é uma falta considerada mais 
grave do que agredir um cidadão. 

Algumas PMs preservam ainda em seus regulamentos o poder de punir os policiais 
transgressores com até trinta dias de prisão sem necessidade de julgamento, o que 
contraria a Constituição Federal. É preciso reconhecer, no entanto, as mudanças 
ocorridas em vários estados nos últimos anos no sentido de abolir a prisão administrativa 


ou disciplinar. 
2.2. Tipos de corregedorias 


Os diferentes modelos de corregedorias observados podem ser agrupados emtrês 

categorias: 

a) Corregedoria integrada: órgão autônomo que exerce o controle interno 
simultâneo das polícias civil e militar, além de, em alguns casos, outros 
órgãos estaduais da área da segurança pública e defesa social. 

Nesta categoria se enquadra, por exemplo, o caso de Pernambuco, que, por 
força da unificação do Sistema de Segurança Pública estadual, criou em janeiro 
de 2001 a Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social,? para promover 
o controle disciplinar interno dos órgãos operativos vinculados à SDS: Polícia 
Militar, Polícia Civil, Bombeiros Militares e Secretaria de Ressocialização de 
Servidores Técnicos e Administrativos. A Corregedoria Geral é formada por 
funcionários de todos esses órgãos.! Cabe ao corregedor-geral exercer a 
gestão do controle interno das corporações subordinadas à SDS com auxilio 


dos mecanismos de auto-regulação das próprias corporações. 





3 A competência e as atribuições da Corregedoria Geral da SDS estão definidas na Lei Estadual nº 11929/01, e nas 
modificações implementadas pela Lei Estadual nº 12754/05. Com a sua criação, foram extintas as corregedorias das 
polícias civil e militar do estado de Pernambuco. 

4 O efetivo da Corregedoria Geral é de 170 servidores, sendo 85 policiais militares; 16 bombeiros militares; 45 
policiais civis; 7 agentes de segurança penitenciária; 13 integrantes da Guarda Patrimonial; 2 integrantes da Polícia 
Científica; um servidor da Seres, além do corregedor-geral, membro do MP. 
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b) Corregedorias parcialmente integradas: aquelas que exercem o controle 
interno da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. 
Enquadram-se nessa categoria, por exemplo, as corregedorias de São Paulo, 
Rio Grande do Sul e Bahia. É importante observar que historicamente, no 
Brasil, os corpos de bombeiros militares faziam parte das policiais militares 
estaduais. As separações institucionais iniciaram-se nos anos 1990, mas alguns 


estados ainda mantêm unificadas as duas corporações. 


c) Corregedoria exclusiva da Polícia Militar, modelo mais comum. 
Alguns exemplos são o Distrito Federal e os estados do Acre e do Pará. A Polícia 
Militar do Distrito Federal, diferentemente das demais PMs pesquisadas, adota 


diretamente o Regulamento Disciplinar do Exército (RDE). 
2.3. Efetivos e estrutura 


Ao estudar as estruturas de controle interno das polícias, Bayley (2001, p. 181) 
observa que “a maioria das organizações policiais, especialmente as maiores, tem o 
mesmo tipo de estrutura diferenciada [para realizar seu controle interno)”. 

De fato, as corregedorias policiais militares pesquisadas no Brasil apresentam 
estruturas muito homogêneas e poucas variações na parcela de funcionários alocados 


nesse serviço em relação ao efetivo total das respectivas corporações (ver tabela abaixo). 


Efetivos das Corregedorias de Polícia Militar 
em relação aos efetivos totais das corporações — 2006 
































STE E Policiais militares na Corregedoria 
Nº % 
Acre 2.300 14 0,61 
Bahia 38.000 110 0,29 
Distrito Federal 15.500 75 0,48 
Pará 13.000 50 0,38 
Pernambuco 20.000 85 0,43 
Rio Grande do Sul 23.000 70 0,30 
São Paulo 99.000 600 0,61 
Total das 7 UFs 210.800 1.004 0,48 














Fonte: OLIVEIRA NETO, 2004. Pesquisa de campo realizada de abril a setembro de 2006. 


As corregedorias focalizadas pela pesquisa se estruturam com seções destinadas 
a desempenhar, basicamente, duas funções específicas: administração geral da 
documentação e do pessoal, e realização da correição. Na administração geral incluem- 
se todas as atividades de gestão do pessoal integrante das corregedorias, bem como o 
controle do envio, do recebimento, da distribuição e do arquivamento dos documentos 
relativos ao controle interno. 

Por sua vez, as atividades correicionais comuns são: 

a) polícia judiciária militar (que engloba prisões em flagrante, instauração 
de inquéritos para apurar crimes militares, e recebimento e registro de 
ocorrências envolvendo policiais militares); 

b) procedimental administrativa (realização de sindicâncias e procedimentos 
administrativos disciplinares); 

c) processual disciplinar (conselhos de disciplina para possível exclusão de 


policiais das fileiras da corporação). 


2.4. Modo de funcionamento 


Em linhas gerais, o funcionamento das corregedorias se resume ao recebimento 
da queixa, à investigação do desvio e à punição dos culpados. Após a recepção da 
queixa, usualmente é realizada uma apuração preliminar. Quando a queixa não se 
confirma, ocorre o arquivamento. Caso contrário, os desvios comuns são encaminhados 
à unidade do(a) policial militar envolvido(a), para investigação. Em tese, o processo 
é monitorado pela corregedoria, mas na prática essa tarefa sofre muitas restrições 
devidas à escassez de recursos humanos e materiais. Como já foi sublinhado no capítulo 
3, a “descentralização” das apurações reduz a autonomia do controle interno e, por 
vezes, gera divergências entre as corregedorias e os comandos das unidades locais. 

As equipes das corregedorias se reservam investigações de casos mais graves. Um 
dos critérios é a publicidade do caso, pois a repercussão pública do desvio estimula a 
urgência e o rigor na correição. 

Os indícios de crime, como já dito, originam inquéritos policiais militares que 
são remetidos à Justiça Militar estadual, enquanto as transgressões disciplinares são 
alvo de procedimentos disciplinares administrativos. Neste último caso, o(a) policial 
responde perante um Conselho de Disciplina, se for praça, e perante um Conselho de 


Justificação, se oficial. 
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Para controlar seu desempenho correicional, todas as corregedorias pesquisadas 
realizam o acompanhamento estatístico periódico do número de processos, procedimentos, 
conselhos etc. Nessas planilhas, a tipificação do desvio segue a legislação penal ou o 
regulamento disciplinar. Dado o nível de subregistro das estatísticas criminais, especialmente 
daquelas relativas a crimes cometidos por policiais (em função do temor da população e 
da descrença no resultado do registro), pode-se dizer que essas cifras revelam mais sobre 
o ímpeto das corregedorias do que sobre a incidência real dos desvios. 

De modo geral, nos estados pesquisados, observou-se um crescimento do número 
de apurações feitas pelas corregedorias nos últimos anos e uma sobrecarga de trabalho 
dos seus integrantes, os quais foram unânimes em apontar como principal problema do 
órgão a falta de pessoal para dar conta da carga de trabalho existente. Além disso, a 
falta de instalações físicas, a logística inadequada e a necessidade de melhor formação 
profissional para os corregedores foram igualmente mencionados como obstáculos ao 


bom desempenho institucional. 


2.5. Punição versus prevenção 


O aumento da quantidade de apurações também revela o foco quase universalmente 
reativo das corregedorias policiais militares brasileiras e sua ênfase na repressão. O 
trabalho orientador é residual e acontece de duas formas. Primeiramente, através 
da atividade docente de alguns membros integrantes das corregedorias nas escolas e 
academias de formação de policiais militares. Em segundo lugar, através da ocasional 
elaboração de pareceres jurídicos contendo sugestões ao alto comando quanto à adoção 
de novos procedimentos e normas para coibir desvios. 

Em suma, a capacidade proativa e preventiva das corregedorias é muito pouco 
exercida. Há exceções, porém, que mostram um esforço de reverter essa tendência. A 
Corregedoria Integrada do Sistema de Defesa Social de Pernambuco, já mencionada mais 
acima, organizou-se para realizar inspeções nas unidades policiais, com a finalidade de 
orientar as práticas dos agentes. Por sua vez, a Corregedoria da Polícia Militar de São 
Paulo dispõe na sua estrutura de uma Seção de Fiscalização Ostensiva, para realizar o 
trabalho de correição sobre os policiais militares tanto em serviço quanto na folga. 

A cultura penalista que caracteriza o exercício do controle interno nas 


corregedorias policiais militares do Brasil parece mostrar sua influência já no processo 





5 Para Kant de Lima (2002, p. 211), a cultura penalista marca o exercício da atividade de polícia, caracterizado pela 
busca da solução para o desvio por meio da exclusiva aplicação da lei. 


seletivo para ingresso. O principal critério é a condição de bacharel em Ciências Jurídicas 
ou de estudante dos últimos anos do curso de Direito. Ainda que não seja uma condição 
obrigatória, representa um perfil muito comum entre os membros das corregedorias. Em 
contrapartida, a experiência profissional no policiamento ostensivo não é considerada 
tão relevante. Argumenta-se que a presença de corregedores com maior experiência 
no policiamento de rua poderia ocasionar um maior corporativismo, o que resultaria 
no abrandamento das apurações, pois os desvios poderiam ser atribuídos as agruras do 
combate à criminalidade. Entretanto, nada garante que o corporativismo dos policiais 
com experiência de escritório seja menor e, além disso, o conhecimento detalhado das 
formas de atuação policial seria muito importante para a eficácia das investigações. 

A tradicional postura repressiva das corregedorias contribui para o desconforto 
no exercício da atividade, apontado pela maioria dos entrevistados, que afirmaram 
sentir o peso do estigma de ser a polícia da polícia. 

O levantamento nas 7 unidades federativas revelou ainda que superiores 
hierárquicos aplicam com regularidade punições informais a subordinados, como 
transferências e escalas extra. Assim, para além do poder punitivo reconhecido nos 
regulamentos, confirma-se que as polícias militares brasileiras utilizam mecanismos 
disciplinares indiretos como a nomeação, a promoção e a transferência. 

Paralelamente, outro elemento que reforça a influência das corregedorias é o fato 
de que os corregedores gerais costumam integrar as comissões de promoção e mérito 
de suas corporações, opinando sobre o sucesso profissional dos policiais militares com 
base nas informações decorrentes da atividade correicional. 

Vale ressaltar que, nas estatísticas obtidas das corregedorias, praticamente 
inexistem denúncias de desvios de conduta cometidos por oficiais dos dois postos 
hierárquicos mais altos da Polícia Militar: coronel e tenente-coronel. Isto confirma a 
visão dos escalões inferiores de que eles são tratados com muito maior rigor do que 
os policiais de patentes superiores e, de uma forma mais ampla, configura um sistema 
disciplinar cujo objetivo central é o reforço da hierarquia interna, mais do que a 
qualidade do tratamento dispensado aos cidadãos. 

A pesquisa constatou também que as duas principais fontes de denúncia contra 
policiais militares correspondem às iniciativas individuais de contato, por meio dos 
espaços de atendimento ao público nas corregedorias policiais militares, e ao trabalho 


das ouvidorias. 





6 Esse mesmo desconforto, o temor de adquirir a pecha de “dedos duros” e “carrascos de policiais”, já havia sido 
registrado em pesquisas anteriores. Ver LEMGRUBER, MUSUMECI E CANO (2003); CANO (2005). 
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2.6. Estudo de caso sobre a Corregedoria da Polícia Militar do Pará 


O estudo de Oliveira Neto (2004) focaliza o contexto de operação da Corregedoria 
da Polícia Militar do Pará, as mudanças ocorridas recentemente e as reações que elas 
suscitaram. 

As transformações começaram no ano de 2002. Queixas oriundas principalmente da 
Ouvidoria do Sistema de Segurança Pública”, quanto ao desempenho das corregedorias 
da Polícia Militar e da Polícia Civil, levaram o Conselho Estadual de Segurança Pública 
(Consep)º a convidar os corregedores para suas reuniões. A partir daí, constatou-se que 
as duas corregedorias não tinham estrutura para o desempenho de suas missões e isto 
ajudou a consolidar a proposta de integração entre elas. Um prédio foi totalmente 
reformado, mobiliado e informatizado para receber a Delegacia de Crimes Funcionais 
(Decrif), responsável pela correição na Polícia Civil, e a Corregedoria Geral da Polícia 
Militar. Foi criada, assim, a Corregedoria Integrada, por intermédio do Decreto-lei nº 
5.314, de 12 de junho de 2002. 

Em 2007, a criação legal da corregedoria integrada ainda era alvo de 
questionamento. O fato de ela ter-se originado de um decreto-lei contraria a constituição 
estadual do Pará, que determina que órgãos, cargos e funções estaduais somente poderão 
ser criados por lei, com a necessária aprovação da assembléia legislativa estadual. Só 
em 7 de fevereiro de 2006, passados mais de três anos, foi aprovada a Lei Complementar 
nº 053, recepcionando a criação da corregedoria integrada. Assim, existem dúvidas sobre 
a legalidade de todos os atos correicionais praticados no período anterior a tal lei. 

Originalmente, pretendia-se que a corregedoria integrada ficasse vinculada 
diretamente ao Consep, para alcançar maior credibilidade. Entretanto, a integração 
se limitou, de fato, à acomodação das corregedorias das polícias civil e militar num 


mesmo espaço físico, só que em andares diferentes do prédio e sem a presença de 





7 Criada pela Lei nº 5.944, em 6 de fevereiro de 1996. 

8 O Consep foi criado em 2 de fevereiro de 1996, por meio da Lei nº 5.944, que traça as direções da segurança 
pública do Pará, e reorganizado em 23 de janeiro de 2003 (Lei nº 6.532), passando a constituir-se de quinze 
membros e tendo como presidente o secretário de defesa social. Sete membros são dirigentes de órgãos públicos: o 
secretário executivo de segurança pública; o delegado geral da Polícia Civil; o comandante geral da Polícia Militar; 
o comandante geral do Corpo de Bombeiros Militar; o diretor-superintendente do Departamento de Trânsito; o 
superintendente do Sistema Penal e o diretor geral do Centro de Perícias Científicas. Quatro membros são indicados 
(mediante processo eletivo) pelas seguintes organizações não-governamentais: Ordem dos Advogados do Brasil — 
seção Pará; Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos; Centro de Defesa do Menor e Centro de Defesa 
do Negro do Pará. Os dois outros são deputados integrantes da Comissão de Segurança Pública da Assembléia 
Legislativa do estado. Por fim, um representante dos policiais, bombeiros militares e policiais civis é escolhido 
entre as associações de classe. 


uma representação do Corpo de Bombeiros Militar do estado. Mesmo vizinhas, as 
corregedorias continuaram atuando de forma isolada, com subordinação direta aos 
respectivos comandos institucionais. 

A gestão da Corregedoria Geral da Polícia Militar do Estado do Pará é exercida 
cumulativamente pelo subcomandante geral da corporação, que centraliza em suas 
mãos as apurações de desvios e a aplicação das sanções disciplinares, além dos poderes 
administrativos inerentes ao subcomando. Segundo alguns policiais entrevistados 
na pesquisa, essa concentração de poderes reforçou a percepção da figura do 
subcomandante como um temido “inquisidor”. 

Posteriormente a tais mudanças no organograma institucional, houve também 
uma reformulação das diretrizes de atuação da correição na Polícia Militar, que teve 
como resultado um aumento significativo no número de apurações e punições. De 
acordo com os levantamentos da 2º. Seção do Comando Geral da PMPA, de janeiro a 
dezembro de 2002 foram instaurados 1866 procedimentos disciplinares e de janeiro a 
dezembro do ano seguinte essa cifra chegara a 3061. Ou seja, em um ano o número de 
procedimentos disciplinares aumentou 64%. Ainda em 2003, 73 policiais foram autuados 
em flagrante delito e 38 foram excluídos a bem da disciplina. 

Entrevistas com policiais militares revelaram uma grande resistência a essa nova 
forma de atuação, que chegou a ser definida como uma “caça às bruxas” nas fileiras da 
corporação. Quatro eram os argumentos centrais dos críticos: 

Primeiro, a reclamação recorrente dos oficiais quanto à sobrecarga de trabalho 
derivada do continuo recebimento de procedimentos disciplinares, que estaria 
prejudicando as atividades ordinárias de policiamento. Isso porque tais procedimentos 
têm de cumprir prazos legais, sob pena de serem abertos novos procedimentos para 
apuração das prevaricações que, no final, poderão resultar em sanções aos responsáveis. 
Assim, as atividades ordinárias são postergadas e os procedimentos disciplinares ganham 
prioridade. Na opinião de alguns oficiais ouvidos, isto poderia acabar gerando em breve 
uma “crise administrativa” na Polícia Militar do Pará. 

Em segundo lugar, as narrativas policiais questionavam a excessiva ênfase na 
punição de desvios individuais, na separação maniqueista entre “bons” e “maus” 
policiais, ao invés do estímulo a mudanças nas práticas de polícia com o objetivo de 
reduzir os erros e os desvios. 

O terceiro argumento era de que o receio dos agentes de serem punidos por 
qualquer erro na rua fazia com que eles buscassem distanciar-se das atividades 


operacionais por meio da transferência para seções administrativas ou até com o 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


prevenir e eliminar a violência de 
gênero, raça e etnia em todas as 
áreas: saúde, educação, cultura, 
emprego, geração de renda e 
assistência social. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

Recomendar a criação de vara 
de execuções criminais especial 
para a mulher encarcerada, 
priorizando a manutenção do 
núcleo familiar, considerando 
não só suas especificidades, 
com também a agilização dos 
benefícios e outras medidas 


que garantam os direitos das 
internas. Deverá ser formada 


por funcionários 
capacitação promovida 
Estado para tal fim. 


com 
pelo 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

Proposta de ação estadual: 
combate à tortura através de 
relator estadual, indicado pela 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto de um capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à 
violência contra as mulheres. 


1) Criar serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a responsabilidade 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A SPM e o Ministério da Justiça apoiaram financeiramente a criação de 147 serviços especializados em diversos municípios 
do país, os quais foram: Centros de Referencia de Atendimento à Mulher, Defensorias Públicas de Atendimento à Mulher, 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
Varas Especiais e Promotorias Públicas. Cabe ressaltar dentre os Juizados Especiais, 86 foram adaptados. 


2) Criar procedimentos e normas para o funcionamento dos serviços especializados de atendimento à mulher, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Em 2005, foram editadas duas (02) Normalizações dos Serviços - Norma Técnica de Padronização dos Centros de 
Referência de Atendimento à Mulher e a Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas no Atendimento às 
Mulheres (DEAMSs).Tais normas servem de Referência no atendimento à população, capacitação dos servidores e 
implementação dos serviços propriamente ditos. 


3) Estimular a criação de Defensorias Públicas da Mulher ou Núcleos de Defesa da Mulher nas Defensorias 
Públicas existentes, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi inaugurada a Defensoria Publica Especializada na Defesa dos Direitos das Mulheres em Situação de Violência da cidade 
de Itajubá - MG. 


4) Estimular a criação de novas DEAMs e/ou Núcleos Especializados nas delegacias existentes, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foram inauguradas 12 Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher e uma Seção de Atendimento distribuídas nos 
estados da Bahia, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Tocantins. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto de um capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à 
violência contra as mulheres. Nesse sentido, foram realizadas as seguintes ações: 
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recurso a expedientes clandestinos para evitar a escalação no policiamento. Não sendo 
possível o afastamento, os policiais realizariam seu trabalho mais preocupados em 
evitar envolver-se em processos do que em prestar um serviço público de qualidade. 

A quarta e última consequência negativa desse novo ímpeto correicional da PM do 
Pará, segundo os policiais entrevistados, seria o crescente acobertamento de desvios 
pelos próprios superiores, ou seja, uma crescente invisibilidade de tais desvios para 
os mecanismos de controle. Isto porque os superiores estariam interessados em evitar 
o transtorno de ter de conduzir procedimentos disciplinares. Pelo mesmo motivo, 
também estariam ocorrendo negociações em torno da não-identificação do desvio ou 
de uma apuração menos trabalhosa, com parecer final favorável ao investigado. 

Mas, de acordo com outros oficiais ouvidos na pesquisa, ex-integrantes da 
corregedoria e idealizadores do novo modelo de controle interno, o papel que se projetou 
para o órgão era, primariamente, o de evidenciar bons exemplos profissionais, elaborar 
orientações gerais coerentes e apenas em última instância atuar de forma punitiva. 
Como principal obstáculo à realização desse ideal os entrevistados apontaram a falta 
de investimento na preparação e a falta de motivação dos próprios corregedores. 

No plano original, pretendia-se aumentar a especialização e a agilidade do controle 
interno e, com isso, criar condições para retirar gradativamente essas atribuições 
dos demais oficiais da instituição, que ficariam livres para as atividades ordinárias 
do policiamento ostensivo. Mas, como já dito, a maioria dos oficiais PM entrevistados 
assegurava que, na prática, a mudança produziu o resultado contrário, gerando um 
significativo acréscimo do número de procedimentos que eles precisavam apurar. 

Houve consenso, tanto entre membros e ex-membros da corregedoria quanto 
entre os demais oficiais entrevistados, em torno da necessidade de se investir na 
formação e orientação dos policiais. Por outro lado, alguns testemunhos ressaltavam a 
falta de preparo profissional dos próprios corregedores, assinalando que, pelo simples 
acompanhamento das punições administrativas publicadas no boletim geral da PMPA, 
podia-se perceber a aplicação de sanções disciplinares distintas para faltas da mesma 
natureza, inclusive com os mesmos agravantes e atenuantes, o que evidenciaria falhas 
na interpretação técnica da legislação disciplinar ou manipulação do poder disciplinador 
do órgão correicional. 

A pesquisa constatou também que os critérios para integrar a Corregedoria Geral da 
Polícia Militar do Pará estavam influenciados pelos vínculos pessoais de amizade e lealdade 
ao corregedor geral, devendo-se ressaltar o poder de barganha que as gratificações 


salariais adicionais destinadas aos cargos da corregedoria exercem nessa negociação. 


Evidenciou-se ainda a tradicional falta de independência das corregedorias para 
investigar acusações contra superiores hierárquicos. Policiais do órgão expressaram, 
por exemplo, o medo de alguma futura promoção funcional vir a depender de um 
superior que eles tivessem investigado. Esse risco, definido no jargão policial como volta 
do anzol, obviamente estimula a passividade da corregedoria frente à inobservância 
de preceitos legais ou de direitos básicos dos subordinados por parte dos comandos 
corporativos. 

Em suma, apesar de suas especificidades, o caso do Pará ilustra com clareza 
alguns dos obstáculos que se opõem a uma intensificação do controle interno da polícia 
e os diversos mecanismos de resistência que trabalham contra a alteração do status 


quo institucional. 


3. Corregedorias de Polícia Civil: o caso de São Paulo 


Na falta de um levantamento mais amplo como o realizado para as corregedorias 
policiais militares, registra-se aqui, como estudo de caso, a história e o funcionamento 


da Corregedoria da Polícia Civil do estado de São Paulo. 


3.1. Histórico 


Sobre a responsabilidade dos superiores na atividade de controle interno da Polícia 
Civil, a primeira legislação regulamentadora no Estado de São Paulo foi o Decreto 4.405 
de 17 de abril de 1928, o “Regulamento Policial do Estado de São Paulo”. Ele não previa 
nenhum órgão corregedor para a polícia civil, mas continha um Título V com a rubrica 
“Das imposições de penas disciplinares” (artigos 281/289). Atribuíia ao presidente 
do estado (atual governador), ao chefe de policia (atual secretário da segurança 
pública) e aos demais delegados de polícia a imposição das penas disciplinares aos 
seus subordinados. As penas de suspensão de funcionários deveriam ser avalizadas pelo 
chefe de polícia (art.286) e as de suspensão de delegados de polícia necessitariam da 
aprovação do presidente do estado, para produzir efeito (artigo 287). 

Em 1956, o governador Jânio Quadros criou o Serviço Disciplinar da Polícia, 
constituído de Comissões Processantes, mas outras atividades apuratórias, como as 
sindicâncias, eram de responsabilidade dos departamentos policiais denominados 
Delegacias Auxiliares. Cada departamento tinha o seu corregedor para apurar eventuais 


desvios praticados pelos policiais subordinados. 
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Em 1966 o Serviço foi reformulado e, em 1975, novamente estruturado, agora 
sob o nome de Corregedoria da Polícia Civil, com atuação apenas na capital, e com 
atribuições de instaurar sindicâncias e registrar penalidades. A corregedoria não tinha 
nível departamental e era subordinada à Delegacia Geral, em nível de assessoria, 
enquanto os departamentos continuavam mantendo seus corregedores departamentais, 
sem subordinação outra que não fosse ao seu diretor, criando assim uma situação 
peculiar: o diretor departamental determinava as ações policiais e depois ordenava ao 
seu corregedor que apurasse as eventuais transgressões que ocorressem no desenrolar 
dessas ações. 

Em 1982, no retorno democrático, o candidato a governador Franco Montoro 
montou um grupo de trabalho, batizado pela imprensa de “Sorbonne”, que apresentou 
várias propostas na área de segurança pública sob o título “Mudanças estruturais na 
Polícia Civil” (ver Mingardi, 1991). Entre as propostas, uma apontava a necessidade da 
“reestruturação da Corregedoria da Polícia Civil, elevando-a ao nível de departamento, 
ficando o corregedor subordinado apenas ao delegado-geral. O corregedor também 
seria indicado pelo governador, em lista tríplice. Eleito, Montoro implantou em 1983 a 
alteração proposta. 

Tornando-se autônomo o órgão, um decreto posterior elevou o cargo de 
corregedor ao segundo cargo da hierarquia policial do estado, abaixo apenas do 
chefe da polícia civil. 

Só faltava estender a atuação da Corregedoria a todo o estado de São Paulo, pois os 
chefes das unidades de polícia territorial, no interior, ainda determinavam as apurações 
referentes às faltas de seus subordinados e designavam os apuradores. No governo Mário 
Covas, finalmente, atingiu-se o objetivo desejado e foram criadas corregedorias regionais 
em todo o interior e litoral, subordinadas à corregedoria de São Paulo. 

Dessa forma, desapareceram as apurações administrativas e criminais realizadas 
de forma autônoma pelos superiores hierárquicos dos policiais no interior do estado. 
Mas isto, obviamente, do ponto de vista formal, pois na prática a corregedoria não 
possui suficiente pessoal para desenvolver e nem mesmo para fiscalizar exaustivamente 


todas as apurações delegadas ao nível local. 


3.2. Organização e estrutura 


O corregedor geral é um cargo de Livre escolha do governador do estado, entre 
os delegados de classe especial da polícia paulista. Não tem mandato, podendo ser 


demitido “ad nutum” do cargo de confiança que exerce. 


Em 2002, com a promulgação da Lei Complementar n.º 922, conhecida como 


“Via Rápida”, alterando a Lei Orgânica da Polícia então vigente, houve necessidade de 


adaptar o órgão corregedor à nova realidade. 


Assim, um decreto de outubro de 2002 reorganizou a Corregedoria de São Paulo, 


em face da criação da figura da apuração preliminar prevista na Lei Complementar 


922, sendo necessária uma nova divisão para executar o novo procedimento (apurações 


preliminares). 


As oito divisões de que se compõe atualmente a corregedoria estão subordinadas 


ao corregedor geral de polícia. Tais divisões têm em sua chefia um delegado titular e 


um assistente, e estão assim dispostas: 


1. 


Divisão de Crimes Funcionais (DCF): na nova ordem, a divisão conta com cinco 
delegacias, cada uma com titular e assistente. Tem por objetivo elaborar 
privativamente os termos circunstanciados e inquéritos policiais responsáveis 
pela apuração de crimes ou contravenções praticados por policiais civis no 
município de São Paulo, ou prosseguir nos inquéritos policiais iniciados em 
outras unidades policiais, exceção feita aos procedimentos da periferia da 
Grande São Paulo, interior e litoral que são apurados pelos órgãos corregedores 
de sua região policial. 

Divisão de Informações Funcionais (DIF): órgão responsável pelos registros 
funcionais, anotando as instaurações dos feitos administrativos e os resultados 
dos procedimentos. Tem como missões realizar as investigações sobre o 
comportamento ético-social dos candidatos ao cargo de policial civil em 
caráter efetivo; acompanhar os policiais civis durante o estágio probatório 
de três anos, e ser responsável pela avaliação dos novos policiais sob os 
seguintes aspectos de sua atividade: a) conduta ilibada na vida pública e 
privada; b) aptidão; c) disciplina; d) assiduidade; e) dedicação ao serviço, e 
f) eficiência. 

No que se refere à conduta ilibada, a divisão instaurará, sempre que houver 
ocorrência relevante, procedimento para avaliação dos que estão em estágio 
probatório, propondo ou não, ao final, a confirmação na carreira. Cabe, ainda, 


a divisão colher todas as informações externas sobre os policiais civis. 


Divisão de Sindicâncias Administrativas (DAS): tem por atribuição elaborar, 
privativamente, sindicâncias referentes a ilícito administrativo funcional 
contra policiais civis. Compõôem-na 10 equipes, todas chefiadas por delegados 


de polícia. 
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4. Divisão de Apurações Preliminares (DAP): criada em 2002, cabe-lhe, também, 
realizar apurações preliminares (procedimentos criados pela “via rápida”) 
de natureza simplesmente investigativa, quando a infração não estiver 
suficientemente caracterizada ou sua autoria definida. A exposição de motivos 
da lei que a criou, considerou-a “necessariamente célere”, sem forma nem 
figura de processo, quando os elementos disponíveis não permitam instaurar, 
de pronto, sindicância ou processo administrativo. É composta de 14 equipes, 


sob a chefia de autoridade policial. 


5. Divisão de Processos Administrativos (DPA): nela tramitam os processos 
administrativos nos casos de maior gravidade, previstos na Lei Orgânica 
da Polícia. Neste sentido, a Lei Complementar 922/02 (Via rápida) em seu 
artigo 95 determinou que, ao invés de 3 membros, a comissão processante 
seria transformada em unidade processante, com apenas uma autoridade 
presidindo. Desde então, a corregedoria passou a possuir 10 unidades 


processantes permanentes. 


6. Divisão de Operações Policiais (DOP): tem por encargo as atividades mais 
dinâmicas do órgão corregedor, tais como autuações de prisão em flagrante, 
investigações sobre denúncias, diligências externas, rondas preventivas e 
todas as medidas próprias de polícia judiciária. 

7. Presídio Especial da Polícia Civil (PEP): presídio próprio para receber policiais 
civis presos provisoriamente ou condenados, em atenção à legislação que 
prevê prisão especial para os delegados de polícia (art. 295, XI, do CPP) 
e funcionários da polícia civil ocupantes de cargos de atividade policial 
(Lei 5.350, de 6 de novembro de 1967). O presídio esteve subordinado 
anteriormente a vários departamentos de atividade-fim da polícia (DEIC 
e DACAR), sendo que os sistemas de vigilância nem sempre foram os mais 
eficientes, em razão do corporativismo institucional. Por esse motivo, foi 


decidida sua subordinação à Corregedoria da Polícia Civil. 


Apesar de ter um papel preponderante no organograma da Polícia Civil e ser 
responsável pelo seu controle disciplinar, a Corregedoria Geral de Polícia ainda é um 
departamento igual aos outros, sem nenhuma ascendência hierárquica sobre os demais 
departamentos da atividade-fim. Seu dirigente tem o mesmo peso funcional dos demais 
21 conselheiros que integram o Conselho da Polícia Civil, órgão da cúpula dirigente 


cuja função é tomar decisões sobre promoções e infrações disciplinares. 
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Anexo E 


Documentos internacionais de 
referência sobre Direitos Humanos 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 


Adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 10 de dezembro de 1948, 


através da Resolução nº 217. 


Preâmbulo 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros 
da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração 
do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra 
tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 
nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso 
social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, 


em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 
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liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mis 


alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 


A Assembléia Geral proclama 


À presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através 
do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o 
seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos 


próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 
Artigo | 

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas 
de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de 
fraternidade. 
Artigo Il 

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 
Artigo III 

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 


Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de escravos 


serão proibidos em todas as suas formas. 


Artigo V 


Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano 


ou degradante. 


Artigo VI 


Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa 


perante a lei. 


Artigo VII 


Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que 


viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VIII 


Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos 


pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 


Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 


Artigo X 


Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública 
por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e 


deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 


1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias 
a sua defesa. 
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violência e 
discriminaçã 
o contra a 
mulher e 
sobre formas 
de proteção 
e promoção 
dos direitos 
da mulher 


contra a mulher 
e sobre formas 
de proteção e 
promoção dos 
direitos da 
mulher. 


184. Apoiar a 
implantação, 
nos estados e 
municípios, de 
serviços de 
disque- 
denúncia para 
casos de 
violência contra 
a mulher. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Sociedade Civil, ligado à 
Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, para atender e 
acompanhar investigações de 
casos de tortura nas prisões. 
Órgão responsável: Secretaria 
Especial de Direitos Humanos. 
Monitoramento: conselhos 
estaduais de Direitos Humanos 
em parceria com a sociedade 

civil. 





trabalho em elaboração permanente 


1) Fomentar a produção de estudos e pesquisas sobre a violência contra as mulheres no país, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi realizada pela SENASP a pesquisa Perfil Organizacional das DEAM's - 2006 A Secretaria Nacional de Justiça realizou 
pesquisa sobre tráfico de pessoas, no aeroporto de Guarulhos-SP. 


2) Organizar e/ou consolidar os sistemas de informação sobre violência contra a mulher, 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi sistematizado o banco de informações e dados dos serviços existentes e disponibilizado na página eletrônica da SPM. 


3) Elaborar diagnóstico sobre a violência contra as mulheres no país, sob a responsabilidade da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. 


Articulação com órgãos da Segurança, Saúde, Justiça e Ministério Público para formular diagnóstico. 


4) Incentivar a inclusão de disciplina sobre legislação e tratados internacionais relativos à violência contra a mulher e aos 
direitos humanos nos cursos superiores de Direito, sob a responsabilidade do Ministério da Educação. 


Foram realizadas reuniões e articulações com instituições afins para inclusão. 


5) Criar e implantar sistema nacional de informação sobre a violência contra a mulher nos órgãos de 
Segurança Pública, sob a responsabilidade do Ministério da Justiça. Os resultados desta ação são os seguintes: 


1) Realizações da Pesquisa Perfil Organizacional das Delegacias Especializadas em Atendimento à Mulher. 


2) Sistematização de informações de delitos contra a mulher. Número de ocorrências registradas por estados com 
informações sobre sexo, idade e raça por agressor e vítima. 


3) Foram contratadas cinco pesquisas com recorte gênero. 

4) Criação do Observatório de Práticas de Prevenção da Criminalidade e Violência: firmada parceria com Ministério da 
Saúde. Práticas com recorte de gênero. 

5) Elaboração do Mapa da Criminalidade: traz informações de delitos cometidos contra a mulher. O material está 
publicado no site www.mj.gov.br/senasp. 


sob a 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Enfrentamento 
e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as diferentes formas 
de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas em situação de 


violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de paz. Esta meta é 
objeto do capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à violência contra as 
mulheres, cujo objetivo é garantir o atendimento integral, humanizado e de qualidade às mulheres em situação de 
violência, Nesse sentido, foram realizadas as seguintes ações: 


1) Criar serviço de central telefônica para atendimento às mulheres em situação de violência, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 tem por objetivo acolher, orientar e encaminhar mulheres vítimas de 
violência aos serviços que compõem a rede de atenção à mulher, bem como tornar públicas e acessíveis as informações 
sobre os mecanismos legais de enfrentamento à violência relacionada ao gênero. A Central de Atendimento à Mulher — 
Ligue 180 é um canal universal e gratuito de comunicação entre a população e a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres que tem como objetivo, também, a geração de relatórios que apóiem a ampliação e consolidação de ações 
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2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, 
não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao 


ato delituoso. 


Artigo XII 


Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu 
lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa 


tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


Artigo XIII 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado. 
2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este 


regressar. 


Artigo XIV 


1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios 


das Nações Unidas. 


Artigo XV 


1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito 


de mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 


1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 


Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 


2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos 


nubentes. 


Artigo XVII 


1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada 


ou coletivamente, em público ou em particular. 


Artigo XIX 


Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 
a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 


informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas. 


2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


Artigo XXI 


1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de sue país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto 


ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 


Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à 


realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
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organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 


indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXIII 


1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à Livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 
igual trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade 
humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção 


de seus interesses. 


Artigo XXIV 


Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das 


horas de trabalho e férias periódicas remuneradas. 


Artigo XXV 


1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar asie a 
sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 


as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 


Artigo XXVI 


1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 


no mérito. 


2. Ainstrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de instrução que será 


ministrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 


1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios. 
2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes 


de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e 


liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 


Artigo XXIV 


1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas 
as limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas 
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 


contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 


Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer 
atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e 


liberdades aqui estabelecidos. 
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CÓDIGO DE CONDUTA PARA OS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS 
PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 17 de dezembro de 1979, 


através da Resolução nº 34/169. 


Artigo 1º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem sempre cumprir o 
dever que a lei lhes impõe, servindo a comunidade e protegendo todas as pessoas 
contra atos ilegais, em conformidade com o elevado grau de responsabilidade que a 


sua profissão requer. 


Comentário 

O termo “funcionários responsáveis pela aplicação da lei” inclui todos os agentes 
da lei, quer nomeados, quer eleitos, que exerçam poderes policiais, especialmente 
poderes de detenção ou prisão. Nos países onde os poderes policiais são exercidos por 
autoridades militares, quer em uniforme, quer não, ou por forças de segurança do 
Estado, será entendido que a definição dos funcionários responsáveis pela aplicação da 


lei incluirá os funcionários de tais serviços. 
Artigo 2º 


No cumprimento do dever, os funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
devem respeitar e proteger a dignidade humana, manter e apoiar os direitos humanos 


de todas as pessoas. 
Artigo 3º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei só podem empregar a força 
quando estritamente necessária e na medida exigida para o cumprimento do seu dever. 

Comentário 

O emprego da força por parte dos funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei deve ser excepcional. Embora se admita que estes funcionários, de acordo com as 


circunstâncias, possam empregar uma força razoável, de nenhuma maneira ela poderá 


ser utilizada de forma desproporcional ao legitimo objetivo a ser atingido. O emprego 
de armas de fogo é considerado uma medida extrema; devem-se fazer todos os esforços 
no sentido de restringir seu uso, especialmente contra crianças. Em geral, armas 
de fogo só deveriam ser utilizadas quando um suspeito oferece resistência armada 
ou, de algum outro modo, põe em risco vidas alheias e medidas menos drásticas são 
insuficientes para dominá-lo. Toda vez que uma arma de fogo for disparada, deve-se 


fazer imediatamente um relatório as autoridades competentes. 


Artigo 4º 


Os assuntos de natureza confidencial em poder dos funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei devem ser mantidos confidenciais, a não ser que o cumprimento 


do dever ou necessidade de justiça estritamente exijam outro comportamento. 


Artigo 5º 


Nenhum funcionário responsável pela aplicação da lei pode infligir, instigar ou 
tolerar qualquer ato de tortura ou qualquer outro tratamento ou pena cruel, desumano 
ou degradante, nem nenhum destes funcionários pode invocar ordens superiores ou 
circunstâncias excepcionais, tais como o estado de guerra ou uma ameaça de guerra, 
ameaça à segurança nacional, instabilidade política interna ou qualquer outra 
emergência pública, como justificativa para torturas ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. 

Comentário 

A Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 


“ 


ou Degradantes define tortura como: “...qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de 
obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por 
ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; 
de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos 
são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções 
públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se 
considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente 


de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou dela decorram.” 
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Artigo 6º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem garantir a proteção 
da saúde de todas as pessoas sob sua guarda e, em especial, devem adotar medidas 


imediatas para assegurar-lhes cuidados médicos, sempre que necessário. 


Artigo 7º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei não devem cometer quaisquer 
atos de corrupção. Também devem opor-se vigorosamente e combater todos estes atos. 

Comentário 

Qualquer ato de corrupção, tal como qualquer outro abuso de autoridade, é 
incompatível com a profissão dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei. A lei 
deve ser aplicada com rigor a qualquer funcionário que cometa um ato de corrupção. 
Os governos não podem esperar que os cidadãos respeitem as leis se estas também 
não foram aplicadas contra os próprios agentes do Estado e dentro dos seus próprios 


organismos. 


Artigo 8º 


Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei devem respeitar a lei e este 
Código. Devem, também, na medida das suas possibilidades, evitar e opor-se com rigor 
a quaisquer violações da lei e deste Código. 

Os funcionários responsáveis pela aplicação da lei que tiverem motivos para 
acreditar que houve ou que está para haver uma violação deste Código, devem comunicar 
o fato aos seus superiores e, se necessário, a outras autoridades competentes ou órgãos 


com poderes de revisão e reparação. 


PRINCÍPIOS BÁSICOS SOBRE O USO DA FORÇA E ARMAS DE FOGO 
PELOS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Adotados por consenso em 7 de setembro de 1990, por ocasião do Oitavo Congresso 


das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delingientes. 


Considerando o Plano de Ação de Milão, adotado pelo Sétimo Congresso das 
Nações unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes e aprovado 
pela Assembléia Geral através da Resolução 40/32 de 29 de novembro de 1985; 

Considerando também a Resolução do Sétimo Congresso pela qual o Comitê de 
Prevenção e Controle do Crime foi solicitado a considerar medidas visando tornar mais 
efetivo o Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei; 

Tendo em conta, com o devido reconhecimento, o trabalho realizado em 
conformidade com a Resolução 14 do Sétimo Congresso, pelo Comitê, pela reunião 
inter-regional preparatória do Oitavo Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção 
do Crime e o Tratamento dos Delinquentes, relativamente às normas e diretrizes das 
Nações Unidas sobre prevenção do crime, justiça e execução penal e às prioridades 
referentes ao posterior estabelecimento de padrões, e pelas reuniões regionais 
preparatórias do Oitavo Congresso; 

1. ADOTA os Princípios Básicos sobre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos 
Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei contidos no anexo à presente 
resolução; 

2. RECOMENDA os Princípios Básicos para adoção e execução nacional, regional 
e inter-regional, levando em consideração as circunstâncias e as tradições 
políticas, econômicas, sociais e culturais de cada país; 

3. CONVIDA os Estados membros a ter em conta e respeitar os Princípios Básicos 
no contexto da legislação e das práticas nacionais; 

4. CONVIDA TAMBÉM os Estados membros a levar os Princípios Básicos ao 
conhecimento dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei e de outros 
agentes do Executivo, magistrados, advogados, legisladores e público em geral; 

5. CONVIDAAINDA os Estados membros a informar o Secretário-Geral, de cinco em 
cinco anos, a partir de 1992, sobre o progresso alcançado na implementação dos 
Princípios Básicos, incluindo sua disseminação, sua incorporação à legislação, 
a prática, aos procedimentos e às políticas internas; sobre os problemas 
encontrados na aplicação dos mesmos à nível nacional, e sobre a possível 


necessidade de assistência da comunidade internacional, solicitando ao 
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10. 


Secretário-Geral que transmita tais informações ao Nono Congresso das Nações 

Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes; 

APELA a todos os governos para que promovam seminários e cursos de 

formação, a nível nacional e regional, sobre a função da aplicação das leis e 

sobre a necessidade de restrições ao uso da força e de armas de fogo pelos 

funcionários responsáveis pela aplicação da Lei; 

EXORTA as comissões regionais, as instituições regionais e inter-regionais 

encarregadas da prevenção do crime e da justiça penal, as agências 

especializadas e outras entidades no âmbito do sistema das Nações Unidas, 
outras organizações intergovernamentais interessadas e organizações não- 

governamentais com estatuto consultivo junto ao Conselho Econômico e 

Social, para que participem ativamente da implementação dos Princípios 

Básicos e informem o Secretário-Geral sobre os esforços feitos para disseminar 

e implementar tais Princípios e sobre o grau em que se concretizou tal 

implementação, solicitando ao Secretário-Geral que inclua essas informações 

no seu relatório ao Nono Congresso; 

APELA à Comissão de Prevenção e Controle do Crime para que considere, como 

questão prioritária, meios e formas de assegurar a implementação efetiva da 

presente resolução; 

SOLICITA ao Secretário-Geral: 

(a) Que tome medidas, conforme for adequado, para levar a presente 
resolução à atenção dos governos e de todos os órgão pertinentes das 
Nações Unidas, e que se encarregue de dar aos Princípios Básicos a 
máxima divulgação possível; 

(b) Que inclua os Princípios Básicos na próxima edição da publicação das 
Nações Unidas intitulada Direitos Humanos: Uma Compilação de Normas 
Internacionais (publicação das Nações Unidas, número de venda E.88.XIV.1); 

(c) Que forneça aos governos, mediante pedido dos mesmos, serviços de 
especialistas e consultores regionais e inter-regionais para prestação de 
assistência na implementação dos Princípios Básicos, e que apresente 
relatório ao Nono Congresso sobre a assistência e a formação técnicas 
prestadas; 

(d) Que relate à Comissão, quando da realização da sua décima-segunda 

sessão, as providências tomadas visando implementar os Princípios Básicos. 

SOLICITA ao Nono Congresso e respectivas reuniões preparatórias que 


examinem o progresso obtido na implementação dos Princípios Básicos. 


PRINCÍPIOS BÁSICOS SOBRE O USO DA FORÇA E ARMAS DE FOGO 
PELOS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELA APLICAÇÃO DA LEI 


Considerando que o trabalho dos funcionários encarregados da aplicação da 
lei (*) é de alta relevância e que, por conseguinte, é preciso manter e, sempre que 
necessário, melhorar as condições de trabalho e estatutárias desses funcionários; 

Considerando que qualquer ameaça à vida e à segurança dos funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei deve ser encarada como uma ameaça à estabilidade 
da sociedade em geral; 

Considerando que as Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros prevêem 
as circunstâncias nas quais é aceitável o uso da força pelos funcionários das prisões, no 
cumprimento das suas obrigações; 

Considerando que o artigo 30 do Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei prevê que os funcionários encarregados da aplicação 
da lei somente podem fazer uso da força quando estritamente necessário e no grau em 
que for essencial ao desempenho das suas funções; 

Considerando que a reunião preparatória para o Sétimo Congresso das Nações 
Unidas sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delingquentes, realizada em 
Varena, Itália, chegou a um acordo sobre os elementos a serem considerados nos 
trabalhos posteriores sobre as limitações ao uso da força e de armas de fogo pelos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei; 

Considerando que o Sétimo Congresso, através da 14º Resolução, salientou, entre 
outras coisas, que o uso da força e de armas de fogo pelos funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei deve ser aferido pelo devido respeito aos direitos humanos; 

Considerando que o Conselho Econômico e Social, na sua Resolução 1986/10, 
seção IX, de 21 de maio de 1986, recomendou aos Estados membros darem uma especial 
atenção, por ocasião da implementação do Código, ao uso da força e de armas de fogo 
pelos funcionários responsáveis pela aplicação da lei, e que a Assembléia Geral, na sua 
Resolução 41/149, de 4 de dezembro de 1986, dentre outras coisas corroborou aquela 


recomendação do Conselho; 





(*) De acordo com as observações relativas ao artigo 10 do Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei, a expressão encarregados da aplicação da lei” refere-se a todos os executores da lei, nomeados 
ou eleitos, que exerçam poderes de natureza policial, especialmente o poder de efetuar detenções ou prisões. Nos 
países em que os poderes policiais são exercidos por autoridades militares, uniformizadas ou não, ou por forças de 
segurança do Estado, a definição de encarregados da aplicação da lei” deverá incluir os agentes desses serviços. 
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185. Apoiar 
programas 
voltados para a 
defesa dos 
direitos de 
profissionais do 
sexo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

- Apoiar a regulamentação de 
atividades desenvolvidas 
pela(o)s profissionais do sexo 
previsto no projeto de lei 98/03 
de autoria do deputado 
Fernando Gabeira, que tramita 
na Câmara do Deputados, por 
proposição da Rede Brasileira 
de Prostitutas, de forma a 
reduzir o preconceito e violência 
sobre esta população. 

- Apoiar o projeto de 
regularização da profissão de 
profissional do sexo e sua 
consequente inclusão com 
categoria profissional; 


- Realizar campanhas de 


trabalho em elaboração permanente 


afirmativas de gênero. No ano de 2006 foram atendidas 58.795 mulheres. Todas as ligações foram produtivas, e destas, 
os atendimentos que mais se destacaram foram 11.022 solicitações de informação, 14.370 denúncias e 31.799 
encaminhamentos para os serviços da rede de atendimento ás mulheres. 


2) Incentivar a criação de espaços específicos nos IML para atendimento às mulheres vítimas de violência, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Articulação junto aos institutos locais. 

3) Apoiar técnica e financeiramente a capacitação de profissionais dos IML para atendimento às mulheres 
vítimas de violência, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Em todas as capacitações com os serviços da Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência, foram incluídos 
os profissionais dos IMLs. 

4) Oferecer cursos de capacitação na temática de gênero para os profissionais das áreas de segurança 
pública, saúde, educação e assistência psicossocial, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres. 


Foram realizados cursos para profissionais da área de Segurança Pública nas Academias de Polícia. Foram realizados 
cursos com a Rede de Atendimento em 23 Estados. 
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Considerando ser justo que, com a devida consideração pela segurança pessoal 
desses funcionários, seja levado em conta o papel dos responsáveis pela aplicação da 
lei em relação à administração da justiça, à proteção do direito à vida, à liberdade e 
à segurança da pessoa humana, à responsabilidade desses funcionários por velar pela 
segurança pública e pela paz social e à importância das habilitações, da formação e da 
conduta dos mesmos, 

Os Princípios Básicos enunciados a seguir, que foram formulados com o propósito 
de assistir os Estados membros na tarefa de assegurar e promover a adequada missão dos 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei, devem ser tomados em consideração e 
respeitados pelos governos no âmbito da legislação e da prática nacionais, e levados ao 
conhecimento dos funcionários responsáveis pela aplicação da lei e de outras pessoas, 
tais como juízes, agentes do Ministério Público, advogados, membros do Executivo e 


do Legislativo, bem como do público em geral. 


Disposições gerais 


1. Os governos e entidades responsáveis pela aplicação da lei deverão adotar e 
implementar normas e regulamentos sobre o uso da força e de armas de fogo pelos 
responsáveis pela aplicação da lei. Na elaboração de tais normas e regulamentos, os 
governos e entidades responsáveis pela aplicação da lei devem examinar constante e 
minuciosamente as questões de natureza ética associadas ao uso da força e de armas 
de fogo. 

2. Os governos e entidades responsáveis pela aplicação da lei deverão preparar 
uma série tão ampla quanto possível de meios e equipar os responsáveis pela aplicação 
da lei com uma variedade de tipos de armas e munições que permitam o uso diferenciado 
da força e de armas de fogo. Tais providências deverão incluir o aperfeiçoamento de 
armas incapacitantes não-letais, para uso nas situações adequadas, com o propósito 
de limitar cada vez mais a aplicação de meios capazes de causar morte ou ferimentos 
às pessoas. Com idêntica finalidade, deverão equipar os encarregados da aplicação da 
lei com equipamento de legítima defesa, como escudos, capacetes, coletes à prova de 
bala e veículos à prova de bala, a fim de se reduzir a necessidade do emprego de armas 
de qualquer espécie. 

3. O aperfeiçoamento e a distribuição de armas incapacitantes não-letais devem 
ser avaliados com cuidado, visando minimizar o perigo para as pessoas não envolvidas, 


devendo o uso de tais armas ser cuidadosamente controlado. 


4. No cumprimento das suas funções, os responsáveis pela aplicação da lei 
devem, na medida do possível, aplicar meios não-violentos antes de recorrer ao uso da 
força e armas de fogo. O recurso às mesmas só é aceitável quando os outros meios se 
revelarem ineficazes ou incapazes de produzirem o resultado pretendido. 

5. Sempre que o uso legítimo da força e de armas de fogo for inevitável, os 
responsáveis pela aplicação da lei deverão: 

(a) Exercer moderação no uso de tais recursos e agir na proporção da gravidade 

da infração e do objetivo legítimo a ser alcançado; 

(b) Minimizar danos e ferimentos, e respeitar e preservar a vida humana; 

(c) Assegurar que qualquer indivíduo ferido ou afetado receba assistência e 

cuidados médicos o mais rápido possível; 

(d) Garantir que os familiares ou amigos íntimos da pessoa ferida ou afetada 

sejam notificados o mais depressa possível. 

6. Sempre que o uso da força e de armas de fogo pelos responsáveis pela aplicação 
da lei der causa a ferimento ou morte, os mesmos deverão comunicar imediatamente 
o fato aos seus superiores, nos termos do Princípio 22. 

7. Os governos deverão assegurar que o uso arbitrário ou abusivo da força e de 
armas de fogo por responsáveis pela aplicação da lei seja punido como delito criminal, 
de acordo com a legislação em vigor. 

8. Não será aceitável invocar circunstâncias excepcionais, tais como instabilidade 
política interna ou outras situações de emergência pública, como justificativa para o 


abandono destes princípios básicos. 


Disposições específicas 


9. Os responsáveis pela aplicação da lei não usarão armas de fogo contra pessoas, 
exceto em casos de legítima defesa própria ou de outrem contra ameaça iminente de 
morte ou ferimento grave; para impedir a perpetração de crime particularmente grave 
que envolva séria ameaça à vida; para efetuar a prisão de alguém que represente tal 
risco e resista à autoridade; ou para impedir a fuga de tal indivíduo, e isso apenas nos 
casos em que outros meios menos extremados revelem-se insuficientes para atingir tais 
objetivos. Em qualquer caso, o uso letal intencional de armas de fogo só poderá ser 
feito quando estritamente inevitável à proteção da vida. 

10. Nas circunstâncias previstas no Princípio 9, os responsáveis pela aplicação 


da lei deverão identificar-se como tais e avisar prévia e claramente a respeito da 
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sua intenção de recorrer ao uso de armas de fogo, com tempo suficiente para que o 
aviso seja levado em consideração, a não ser quando tal procedimento represente 
um risco indevido para os responsáveis pela aplicação da lei ou acarrete para outrem 
um risco de morte ou dano grave, ou seja claramente inadequado ou inútil dadas as 
circunstâncias do caso. 

11. As normas e regulamentos sobre o uso de armas de fogo pelos responsáveis 

pela aplicação da lei deverão incluir diretrizes que: 

(a) Especifiquem as circunstâncias nas quais os responsáveis pela aplicação da 
lei estão autorizados a trazer consigo armas de fogo e determinem os tipos 
de armas e munições permitidas; 

(b) Garantam que as armas de fogo sejam usadas apenas em circunstâncias 
apropriadas e de modo a reduzir o risco de dano desnecessário; 

(c) Proíbam o uso de armas de fogo e munições que causem ferimentos injustifi- 
cáveis ou representem riscos injustificáveis; 

(d) Regulamentem o controle, o armazenamento e a distribuição de armas de 
fogo, o que deverá incluir procedimentos para assegurar que os responsáveis 
pela aplicação da lei sejam considerados responsáveis pelas armas de fogo e 
munições a eles confiadas; 

(e) Providenciem avisos, quando apropriado, previamente ao disparo de armas 
de fogo; 

(f) Prevejam um sistema de comunicação aos superiores sempre que os respon- 
sáveis pela aplicação da lei fizerem uso de armas de fogo no desempenho 


das suas funções. 


Policiamento de reuniões ilegais 


12. Como todos têm o direito de participar de reuniões legítimas e pacíficas, 
de acordo com os princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, os governos, entidades e os 
responsáveis pela aplicação da lei deverão reconhecer que a força e as armas de fogo 
só podem ser usadas nos termos dos Princípios 13 e 14. 

13. Ao dispersar grupos ilegais mas não-violentos, os responsáveis pela aplicação 
da lei deverão evitar o uso da força, ou quando tal não for possível, deverão restringir 


tal força ao mínimo necessário. 


14. Ao dispersar grupos violentos, os responsáveis pela aplicação da lei só poderão 
fazer uso de armas de fogo quando não for possível usar outros meios menos perigosos 
e apenas nos termos minimamente necessários. Os responsáveis pela aplicação da lei 
não deverão fazer uso de armas de fogo em tais casos, a não ser nas condições previstas 


no Princípio 9. 


Policiamento de indivíduos sob custódia ou detenção 


15. Ao lidarem com indivíduos sob custódia ou detenção, os responsáveis 
pela aplicação da lei não farão uso da força, exceto quando tal for estritamente 
necessário para manter a segurança e a ordem na instituição, ou quando existir ameaça 
à segurança pessoal. 

16. Ao lidarem com indivíduos sob custódia ou detenção, os responsáveis pela 
aplicação da lei não farão uso de armas de fogo, exceto em legitima defesa ou em 
defesa de outrem contra ameaça iminente de morte ou ferimento grave, ou quando 
for estritamente necessário para impedir a fuga de indivíduo sob custódia ou detenção 
que represente perigo do tipo descrito no Princípio 9. 

17. Os princípios acima enunciados não prejudicam os direitos, deveres e res- 
ponsabilidades dos funcionários das prisões, consoante o estabelecido nas Regras Míni- 


mas para o Tratamento de Prisioneiros, em especial nas normas números 33, 34 e 54. 


Habilitação, formação e orientação 


18. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei cuidarão para que 
todo o pessoal responsável pela aplicação da lei seja selecionado por meio de processos 
adequados de seleção, tenha as qualidades morais, psicológicas e físicas adequadas ao 
exercício efetivo de suas funções e seja submetido a formação profissional contínua e 
meticulosa. A continuidade da aptidão desse pessoal para o desempenho das respectivas 
funções deve ser verificada periodicamente. 

19. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão assegurar 
que todos os responsáveis pela aplicação da lei recebam treinamento e sejam 
examinados com base em padrões adequados de competência para o uso da força. 
Os responsáveis pela aplicação da lei que tenham de trazer consigo armas de fogo só 
devem receber autorização para fazê-lo após terem completado o treino necessário 


relativamente ao uso de tais armas. 
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20. Na formação profissional dos responsáveis pela aplicação da lei, os governos 
e organismos encarregados da aplicação da lei devem dedicar atenção especial às 
questões de ética policial e direitos humanos, especialmente durante o processo 
de investigação; a alternativas ao uso da força e armas de fogo, incluindo a solução 
pacífica de conflitos, a compreensão do comportamento das multidões e os métodos de 
persuasão, negociação e mediação, bem como os meios técnicos, destinados a limitar o 
uso da força e armas de fogo. Os órgãos encarregados da aplicação da lei devem rever 
os seus programas de treinamento e procedimentos operacionais à luz de eventuais 
incidentes concretos. 

21. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei devem proporcionar 
orientação sobre tensão psicológica aos responsáveis pela aplicação da lei envolvidos 


em situações em que haja o uso da força e de armas de fogo. 


Procedimentos de comunicação e revisão 


22. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão estabelecer 
procedimentos eficazes de comunicação e revisão, aplicáveis a todos os incidentes 
mencionados nos Princípios 6 e 11 (f). Para os incidentes relatados de acordo com 
esses princípios, os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão 
assegurar que exista um processo de revisão efetivo e que autoridades administrativas 
ou de perseguição criminal independentes tenham condições de exercer jurisdição 
nas circunstâncias apropriadas. Nos casos de morte e ferimento grave ou outras 
conseqiiências sérias, um relatório pormenorizado deve ser prontamente enviado às 
autoridades competentes responsáveis pelo controle administrativo e judicial. 

23. Os indivíduos afetados pelo uso da força e armas de fogo, ou seus representantes 
legais, devem ter direito a um inquérito independente, incluindo um processo judicial. 
Em caso de morte desses indivíduos, a presente disposição aplicar-se-á de forma 
correspondente aos seus dependentes. 

24. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão assegurar 
que os oficiais superiores sejam responsabilizados caso tenham ou devam ter tido 
conhecimento de que responsáveis pela aplicação da lei sob seu comando estão, 
ou tenham estado, recorrendo ao uso ilegítimo da força e armas de fogo, e caso os 
referidos oficiais não tenham tomado todas as providências ao seu alcance a fim de 


impedir, reprimir ou comunicar tal uso. 


25. Os governos e organismos encarregados da aplicação da lei deverão 
assegurar que não seja imposta qualquer sanção criminal ou disciplinar a responsáveis 
pela aplicação da lei que, de acordo com o Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei e com estes Princípios Básicos, recusem-se a cumprir 
uma ordem para usar força e armas de fogo, ou que denunciem tal uso por outros 
responsáveis pela aplicação da lei. 

26. O cumprimento de ordens superiores não constituirá justificativa quando 
os responsáveis pela aplicação da lei tenham conhecimento de que uma ordem para 
usar força e armas de fogo, que tenha resultado na morte ou em ferimento grave a 
alguém, foi manifestamente ilegítima e caso os referidos responsáveis tenham tido 
oportunidade razoável de se recusarem a cumprir essa ordem. Em qualquer caso, a 


responsabilidade caberá também aos superiores que tenham dado ordens ilegítimas. 
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PRINCÍPIOS RELATIVOS A UMA EFICAZ PREVENÇÃO E INVESTIGAÇÃO 
DE EXECUÇÕES EXTRALEGAIS, ARBITRÁRIAS E SUMÁRIAS 


Adotados pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas em 24 de Maio de 
1989, através da Resolução 1989/65, e aprovados pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas em 15 de Dezembro de 1989, através da Resolução 44/ 162. 


Prevenção 


1. Os governos proibirão por lei todas as execuções extralegais, arbitrárias ou 
sumárias e zelarão para que todas essas execuções se tipifiquem como delitos em 
seu direito penal e sejam sancionáveis com penas adequadas que levem em conta a 
gravidade de tais delitos. Não poderão ser invocadas, para justificar essas execuções, 
circunstâncias excepcionais, como, por exemplo, o estado de guerra ou de risco de 
guerra, a instabilidade política interna, nem nenhuma outra emergência pública. Essas 
execuções não se efetuarão em nenhuma circunstância, nem sequer em situações de 
conflito armado interno, abuso ou uso ilegal da força por parte de um funcionário 
público ou de outra pessoa que atue em caráter oficial ou de uma pessoa que promova 
a instigação, ou com o consentimento ou aquiescência daquela, nem tampouco em 
situações nas quais a morte ocorra na prisão. Esta proibição prevalecerá sobre os 
decretos promulgados pela autoridade executiva. 

2. Com a finalidade de evitar as execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias, 
os governos garantirão um controle estrito, com uma hierarquia de mando claramente 
determinada, de todos os funcionários responsáveis pela captura, detenção, prisão, 
custódia e encarceramento, assim como de todos os funcionários autorizados pela lei 
a usar a força e armas de fogo. 

3. Os governos proibirão os funcionários superiores ou autoridades públicas de 
dar ordens que autorizem ou incitem outras pessoas a levar a cabo qualquer execução 
extralegal, arbitrária ou sumária. Toda a pessoa terá o direito e o dever de negar-se 
a cumprir este tipo de ordem. Na formação dos funcionários encarregados de fazer 
cumprir a lei deverão ser reforçadas essas disposições. 

4. Será garantida uma proteção eficaz, judicial ou de outro tipo aos indivíduos e 
grupos que se encontrem em perigo de execução extralegal, arbitrária ou sumária, em 


particular âqueles que recebam ameaças de morte. 


5. Ninguém será obrigado a regressar, nem será extraditado a um país onde 
existam fundados motivos para se crer que a pessoa possa ser vítima de uma execução 
extralegal, arbitraria ou sumária. 

6. Os governos zelarão para que as pessoas privadas de liberdade sejam mantidas 
em lugares de reclusão publicamente reconhecidos, e se proporcione imediatamente, 
aos seus familiares e advogados ou outras pessoas da sua confiança, informação exata 
sobre sua detenção e paradeiro, incluídos os traslados. 

7. Inspetores especialmente capacitados, incluindo pessoal médico, ou uma 
autoridade independente análoga, efetuarão, periodicamente, inspeções dos locais 
de reclusão, e estarão facultados a realizar inspeções sem prévio aviso por sua própria 
iniciativa, com plenas garantias de independência no exercício desta função. Os 
inspetores terão livre acesso a todas as pessoas que se encontrem em tais locais de 
reclusão, bem como a todos os seus antecedentes. 

8. Os governos farão tudo o que estiver ao seu alcance para evitar as execuções 
extralegais, arbitrárias ousumárias recorrendo, por exemplo, à intercessão diplomática, 
facilitando o acesso dos reclamantes aos órgãos intergovernamentais e judiciais e 
apresentando denúncias públicas. Serão utilizados os mecanismos intergovernamentais 
para estudar os informes de cada uma dessas execuções e adotar medidas eficazes contra 
tais práticas. Os governos, incluídos os dos países em que se suspeite fundadamente que 
se produzam execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias, cooperarão plenamente 


com as investigações internacionais a respeito. 


Investigação 


9. Proceder-se-á a uma investigação exaustiva, imediata e imparcial de todos os 
casos em que haja suspeita de execução extralegal, arbitrária ou sumária, incluídos 
aqueles em que queixas de parentes ou outras informações confiáveis levem a pensar 
que tenha ocorrido uma morte não devida a causas naturais nas circunstâncias 
referidas. Os governos manterão órgãos e procedimentos de investigação para realizar 
estas indagações. A investigação terá como objetivo determinar a causa, a forma e 
o momento da morte, a pessoa responsável e o procedimento ou prática que a possa 
ter provocado. Durante a investigação será realizada uma autópsia adequada, serão 
compiladas e analisadas todas as provas materiais e documentais e serão colhidas as 
declarações de testemunhas. A investigação determinará a morte por causas naturais, 


a morte por acidente, o suicídio ou o homicídio. 
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10. A autoridade investigadora terá poderes para obter toda a informação 
necessária à investigação. As pessoas que dirigirem a investigação disporão de todos 
os recursos orçamentários e técnicos necessários para uma investigação eficaz, e 
terão também faculdade para obrigar os funcionários supostamente implicados nessas 
execuções a comparecer e prestar depoimentos. O mesmo valerá para as testemunhas. 
Para tanto, poderão citar testemunhas, inclusive os funcionários supostamente 
implicados, e ordenar a apresentação de provas. 

11. Nos casos em que os procedimentos de investigação estabelecidos resultarem 
insuficientes devido à falta de competência, à imparcialidade, à importância do assunto 
ou a indícios da existência de uma conduta habitual abusiva, assim como naqueles casos 
em que ocorram queixas sobre essas insuficiências por parte da família ou que existam 
outros motivos substanciais para isso, os governos procederão investigações conduzidas 
por uma comissão de investigação independente ou por outro procedimento análogo. Os 
membros desta comissão serão eleitos em função da sua reconhecida imparcialidade, 
competência e independência pessoal. Em particular, deverão ser independentes de 
qualquer instituição, departamento ou pessoa que possa ser objeto da investigação. A 
comissão estará autorizada a obter toda a informação necessária para a investigação e 
a conduzirá conforme o estabelecido nestes Princípios. 

12. Não se poderá proceder ao sepultamento, cremação etc. do corpo da pessoa 
morta até que um médico, se possível especialista em medicina forense, tenha 
realizado uma autópsia adequada. Aqueles que realizarem a autópsia terão acesso a 
todos os dados da investigação, ao local onde foi descoberto o corpo e àquele onde 
se supõe tenha ocorrido a morte. Se, depois de haver sido enterrado o corpo, resultar 
necessária uma investigação, se exumará o corpo imediatamente e de forma adequada 
para a realização da autópsia. No caso de serem descobertos restos ósseos, deverá ser 
procedido seu desenterramento com as precauções necessárias e seu estudo conforme 
técnicas antropológicas sistemáticas. 

13. O corpo da pessoa falecida deverá estar à disposição daqueles que realizem a 
autópsia durante um período suficiente para se proceder a uma investigação minuciosa. 
Na autópsia se deverá tentar determinar, pelo menos, a identidade da pessoa falecida 
e a causa e forma de sua morte. Na medida do possível, deverão precisar-se também 
o momento e o local em que esta ocorreu. Deverão ser incluídos no laudo da autópsia 
fotografias detalhadas, a cores, da pessoa falecida, com o fim de documentar e corroborar 
as conclusões da investigação. O laudo da autópsia deverá descrever todas e cada uma 


das lesões apresentadas pela pessoa falecida e incluir qualquer indício de tortura. 


14. Com o fim de garantir a objetividade dos resultados, é necessário que 
aqueles que realizem a autópsia possam atuar imparcialmente e com independência 
de quaisquer pessoas, organizações ou entidades potencialmente implicadas. 

15. Os reclamantes, as testemunhas, os responsáveis pela investigação e suas 
famílias serão protegidos contra atos ou ameaças de violência ou qualquer outra 
forma de intimidação. As pessoas supostamente implicadas em execuções extralegais, 
arbitrárias ou sumárias serão afastadas de todos os postos que detenham controle ou 
poder direto ou indireto sobre os reclamantes, as testemunhas e seus familiares, bem 
como sobre os responsáveis pelas investigações. 

16. Os familiares da pessoa falecida e seus representantes legais serão informados 
das audiências que se celebrem, às quais terão acesso, bem como a toda a informação 
pertinente à investigação, e terão direito a apresentar outras provas. A família do 
falecido terá direito a insistir que um médico ou outro representante seu qualificado 
esteja presente à autópsia. Uma vez determinada a identidade do falecido, se anunciará 
publicamente seu falecimento, e se notificará imediatamente a família ou os parentes. 
O corpo da pessoa falecida será devolvido a seus familiares depois de completada a 
investigação. 

17. Se redigirá, em um prazo razoável, um relatório por escrito sobre os métodos 
e as conclusões das investigações. O relatório será publicado imediatamente e nele 
serão expostos o alcance da investigação, os procedimentos e métodos utilizados para 
avaliar as provas e as conclusões e recomendações baseadas nos resultados de fato e 
na legislação aplicável. O relatório também exporá detalhadamente os fatos concretos 
ocorridos, de acordo com os resultados das investigações, bem como as provas em 
que se baseiam as conclusões, e enumerará os nomes das testemunhas que tenham 
prestado depoimento, excetuando-se aquelas cuja identidade deve ser mantida em 
sigilo para sua proteção. O governo responderá, em prazo razoável, ao relatório da 


investigação, ou indicará as medidas que serão adotadas em conseqiiência dela. 


Procedimentos judiciais 


18. Os governos zelarão para que sejam julgadas as pessoas que a investigação 
identificar como participantes de execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias, em 
qualquer território sob sua jurisdição. Os governos farão comparecer estas pessoas 
ante a justiça, ou colaborarão para extraditá-las a outros países que se proponham a 


submetê-las a julgamento. Este princípio se aplicará com independência de quem sejam 
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186. Apoiar 
programas de 
proteção e 
assistência a 
vítimas e 
testemunha de 
violência de 
gênero, 
contemplando 
serviços de 
atendimento 
jurídico, social, 
psicológico, 
médico e de 
capacitação 
profissional, 
assim como a 
ampliação e o 
fortalecimento 
da rede de 
casas-abrigo 


em todo o país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


sensibilização em relação á 
cidadania das/os profissionais 
do sexo; 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Considerando que: o reconhecimento 
local, estadual e nacional da figura da 
Promotora Legal Popular (PLP) é um 
mecanismo de ampliação das 
condições de acesso das mulheres à 
justiça. Reconhecendo que: 

1. a Promotora Legal Popular atua 
nas bases da sociedade junto às 
comunidades e às mulheres e em 
parceria com os órgãos 
governamentais e não 
governamentais que devem garantir 
a implementação dos direitos das 
mulheres como saúde, justiça, 
segurança, entre outros; 

2. Esta atuação multiplica a 
consciência e a informação sobre 
direitos promovendo a inclusão social 
e a cidadania; 

3. Existe há mais de 10 anos no 
Brasil uma política pública na área de 
saúde na figura do Agente 
Comunitário(a) de Saúde, que atua 
nas bases do Sistema Unico de 
Saúde; 

4. Esta conferência visa a discussão e 
a aprovação das diretrizes para 
criação de um “sistema único de 
direitos humanos”, o Sistema 
Nacional de Direitos Humanos 
(SNDH); 

5. A eficácia deste sistema depende 
de cidadãos e cidadãs conscientes e 
informados sobre seus direitos; 

6. A figura do Agente Comunitário(a) 
de Justiça está prevista no Plano 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto do capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à violência 
contra as mulheres, cujo objetivo é garantir o atendimento integral, humanizado e de qualidade às mulheres em situação 
de violência. Nesse sentido, foram realizadas as seguintes ações: 


1) Reaparelhar os serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Os serviços especializados no atendimento às mulheres em situação de violência são de responsabilidade administrativa 
dos governos estaduais e municipais. No entanto, a SPM apoiou financeiramente, em regime de parceria, 13 projetos no 
ano de 2006 no que se refere a reaparelhamento, equipamentos, manutenção, por órgãos governamentais. Estes 
Serviços são: Centros de Referência, Casas Abrigos e Defensorias Públicas. 


2) Apoiar a realização de eventos para promover a ação articulada entre os serviços integrantes da rede de 
atendimento às mulheres em situação de violência, em todos os estados, contemplando capitais e municípios 
com perfil rural, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), em parceria com as organizações não governamentais 
feministas AGENDE Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento e CEPIA - Cidadania, Estudo, Pesquisa Informação e 
Ação es desenvolveram o projeto “Acompanhamento e Fortalecimento da Política Nacional de Combate à Violência contra 
as Mulheres”. O Projeto se realiza em quatro estados: Bahia, Minas Gerais e Tocantins, sob coordenação da AGENDE e no 
Rio de Janeiro sob coordenação da CEPIA. 


Ver meta 182 
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os perpetradores ou as vítimas, do local em que se encontrem, de sua nacionalidade e 
do local onde se cometeu o delito. 

19. Sem prejuízo do estabelecido no Princípio 3, supra, não se poderá invocar uma 
ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública como justificativa de 
execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias. Os funcionários superiores, oficiais ou 
outros agentes públicos poderão ser considerados responsáveis por atos cometidos por 
funcionários submetidos a sua autoridade hierárquica, se tiveram uma oportunidade 
razoável de evitar tais atos. Em nenhuma circunstância, nem sequer em estado de 
guerra, de sítio ou em outra emergência pública, será concedida imunidade judicial 
prévia às pessoas supostamente implicadas em execuções extralegais, arbitrárias ou 
sumárias. 

20. As famílias e as pessoas que estavam sob a dependência das vítimas de 
execuções extralegais, arbitrárias ou sumárias terão direito a receber, dentro de um 


prazo razoável, uma compensação justa e suficiente. 


CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTRO TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES 


Adotada pela Resolução 39/46, da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
em 10 de dezembro de 1984. 


Os Estados Partes nesta Convenção, Considerando que, de acordo com os 
princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos 
iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana constitui o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Reconhecendo que estes direitos derivam da dignidade inerente à pessoa humana, 
Considerando a obrigação dos Estados, nos termos da Carta, especialmente do artigo 
55, de promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, Tendo em conta o artigo 5 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e o artigo 7 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 
que estabelecem que ninguém será submetido à tortura ou a tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes, Levando também em consideração a Declaração 
sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada pela Assembléia Geral em 9 de dezembro 
de 1975, Desejando tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou 


penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo, acordaram no seguinte: 


PARTE | 
Artigo 1 


1. Para os fins desta Convenção, o termo “tortura” designa qualquer ato pelo 
qual uma violenta dor ou sofrimento, físico ou mental, é infligido intencionalmente 
a uma pessoa, com o fim de se obter dela ou de uma terceira pessoa informações ou 
confissão; de puní-la por um ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou 
seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir ela ou uma terceira pessoa; ou 
por qualquer razão baseada em discriminação de qualquer espécie, quando tal dor 
ou sofrimento é imposto por um funcionário público ou por outra pessoa atuando no 
exercício de funções públicas, ou ainda por instigação dele ou com o seu consentimento 
ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam 


conseqiiência, inerentes ou decorrentes de sanções legítimas. 
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2. Este artigo não prejudicará qualquer instrumento internacional ou lei nacional 


que contenha ou possa conter disposições de maior alcance. 


Artigo 2 


1. Cada Estado Parte tomará medidas legislativas, administrativas, judiciais ou 
de outra natureza com o intuito de impedir atos de tortura no território sob a sua 
jurisdição. 

2. Nenhum circunstância excepcional, como ameaça ou estado de guerra, 
instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública, poderá ser 
invocada como justificativa para a tortura. 

3. Uma ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não 


poderá ser invocada como justificativa para a tortura. 


Artigo 3 


1. Nenhum Estado Parte expulsará, devolverá ou extraditará uma pessoa para 
outro Estado quando houver fundados motivos para se acreditar que, nele, ela poderá 
ser torturada. 

2. Com vistas a se determinar a existência de tais motivos, as autoridades 
competentes levarão em conta todas as considerações pertinentes, inclusive, quando 
for o caso, a existência, no Estado em questão, de um quadro de graves, maciças e 


sistemáticas violações dos direitos humanos. 


Artigo 4 


1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados 
crimes nos termos da sua lei penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de infligir tortura 
e a todo ato praticado por qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou participação 
em tortura. 

2. Cada Estado Parte penalizará adequadamente tais crimes, levando em 


consideração sua gravidade. 


Artigo 5 


1. Cada Estado Parte tomará as medidas que sejam necessárias de modo a 


estabelecer sua jurisdição sobre os crimes previstos no artigo 4, nos seguintes casos: 


a) quando os crimes tenham sido cometido em qualquer território sob a sua jurisdição 
ou a bordo de um navio ou de uma aeronave registrada no Estado em apreço; 
b) quando o suposto criminoso for nacional do Estado em apreço; 
c) quando a vítima for cidadã do Estado em apreço, se este o considerar apropriado. 
2. Cada Estado Parte também deverá tomar todas as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes nos casos em que o suposto criminoso 
encontrar-se em qualquer território sob sua jurisdição e o Estado não o extradite 
de acordo com o artigo 8 para qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 
deste artigo. 
3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo 


com o direito interno. 


Artigo 6 


1. Tendo considerado, após um exame da informação disponível, que as 
circunstâncias o justificam, qualquer Estado Parte em cujo território se encontrar uma 
pessoa que supostamente haja cometido algum crime referido no artigo 4, ordenará 
sua detenção ou tomará outras medidas legais visando garantir a presença dessa pessoa 
no seu território. A detenção ou as outras medidas legais serão as previstas na lei desse 
Estado, mas vigorarão apenas pelo tempo necessário à instauração de um processo 
criminal ou de extradição. 

2. O referido Estado procederá imediatamente a uma investigação preliminar 
dos fatos. 

3. A qualquer pessoa detida segundo com o parágrafo 1 será garantido o direito 
de comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é 
cidadão ou, se for apátrida, com o representante do Estado onde normalmente reside. 

4. Quando um Estado, de acordo com este artigo, houver detido uma pessoa, 
notificará imediatamente os Estados mencionados no artigo 5, parágrafo 1, sobre a 
referida detenção, citando as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à 
investigação preliminar referida no parágrafo 2 deste artigo, informará seus resultados 


com brevidade àqueles Estados e fará saber se pretende exercer a sua jurisdição. 


Artigo 7 


1. O Estado Parte no território sob cuja jurisdição for encontrado o suposto autor 


de qualquer dos crimes mencionados no artigo 4, se não o extraditar, deverá, nas 
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hipóteses aludidas no artigo 5, submeter o caso às suas autoridades competentes, com 
o objetivo de processar o acusado. 

2. As autoridades competentes decidirão em conformidade com as mesmas 
normas aplicáveis a qualquer crime ordinário de natureza grave, segundo a legislação 
do referido Estado. Nos casos referidos no artigo 5, parágrafo 2, os tipos de prova 
requeridos para acusar e condenar supostos criminosos não deverão, de modo algum, 
ser menos rigorosos do que aqueles que se aplicam nos casos referidos no artigo 5, 
parágrafo 1. 

3. Será garantido um tratamento justo em todas as fases do processo a qualquer 


pessoa processada por algum dos crimes previstos no artigo 4. 


Artigo 8 


1. Os crimes referidos no artigo 4 serão postos no rol dos crimes sujeitos a 
extradição em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes. 
Os Estados Partes comprometem-se a incluir tais crimes no rol daqueles sujeitos a 
extradição em todos os tratados de extradição que vierem a concluir entre si. 

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de tratado receber 
um pedido de extradição de outro Estado Parte com o qual não mantenha tratado de 
extradição, poderá considerar esta Convenção como base legal para a extradição com 
relação a tais crimes. A extradição estará sujeita a outras condições estabelecidas na 
lei do Estado que receber o pedido. 

3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão tais crimes como sujeitos à extradição entre si, observadas as condições 
estabelecidas na lei do Estado que receber o pedido. 

4. Tais crime serão tratados, para fins de extradição entre os Estados Partes, 
como se tivessem sido cometidos não só no lugar em que ocorreram, mas também 
nos territórios dos Estados obrigados a estabelecer a sua jurisdição, nos termos do 


parágrafo 1 do artigo 5. 


Artigo 9 


1. Os Estados Partes dispensarão uns aos outros a maior assistência possível em 
relação aos processos criminais instaurados relativamente a quaisquer dos crimes 
referidos no artigo 4, incluindo o fornecimento de todos os elementos de prova à sua 


disposição, necessários aos processos. 


2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações emergentes do parágrafo 1 deste 
artigo de acordo com quaisquer tratados de assistência jurídica recíproca que possam 


existir entre eles. 


Artigo 10 


1. Cada Estado Parte assegurará que a educação e a informação relativas à 
proibição da tortura sejam integralmente incorporadas no treinamento do pessoal 
civil ou militar responsável pela aplicação da lei, do pessoal médico, dos funcionários 
públicos e de outras pessoas que possam participar da detenção, interrogatório ou 
tratamento de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de detenção ou prisão. 

2. Cada Estado Parte incluirá a proibição da tortura nas regras ou instruções que 


regem os deveres e atribuições desse pessoal. 


Artigo 11 


Cada Estado Parte manterá sob exame sistemático as regras, instruções, métodos 
e práticas de interrogatório, bem como disposições sobre detenção e tratamento das 
pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou prisão, em qualquer território 


sob a sua jurisdição, com o escopo de evitar qualquer caso de tortura. 


Artigo 12 


Cada Estado Parte assegurará que as suas autoridades competentes procederão a 
uma investigação rápida e imparcial sempre que houver motivos suficientes para se crer 


que um ato de tortura tenha sido cometido em qualquer território a sob sua jurisdição. 


Artigo 13 


Cada Estado Parte assegurará que qualquer pessoa que alegue ter sido submetida 
a tortura em qualquer território sob a sua jurisdição tenha o direito de apresentar 
queixa e de ter o seu caso rápida e imparcialmente examinado pelas autoridades 
competentes do dito Estado. Serão adotadas providências no sentido de assegurar a 
proteção do queixoso e das testemunhas contra qualquer maus-tratos ou intimidações 


resultantes de queixa ou depoimento prestados. 
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Artigo 14 


1. Cada Estado Parte assegurará, em seu ordenamento jurídico, à vítima de um 
ato de tortura, direito a reparação e a uma indenização justa e adequada, incluindo 
os meios necessários a sua mais completa reabilitação possível. No caso de morte da 
vítima em conseqiência de tortura, seus dependentes farão jus a uma indenização. 

2. Este artigo em nada afetará quaisquer direitos que a vítima ou outra pessoa 


possam ter em decorrência das leis nacionais. 


Artigo 15 


Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração comprovadamente obtida 
sob tortura possa ser admitida como prova em qualquer processo, exceto contra uma 


pessoa acusada de tortura como prova de que tal declaração foi dada. 


Artigo 16 


1. Cada Estado Parte comprometer-se-á a impedir, em qualquer parte do território 
sob a sua jurisdição, outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes, que não equivalem a tortura, tal como definida no artigo 1º, quando 
tais atos forem cometidos por um funcionário público ou por outra pessoa no exercício 
de atribuições públicas, ou ainda por sua instigação ou com o seu consentimento ou 
aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações contidas nos artigos 10, 11, 
12 e 13, substituindo-se as referências à tortura por referências a outras formas de 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

2. As disposições desta Convenção não prejudicarão qualquer outro instrumento 
internacional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 


degradantes ou que digam respeito à extradição ou expulsão. 


PARTE II 


Artigo 17 


1. Será formado um Comitê contra a Tortura (doravante denominado Comitê), 


com as atribuições a seguir discriminadas. O Comitê será constituído por dez peritos 


de alta reputação moral e reconhecida competência no campo dos direitos humanos, 
os quais exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados 
Partes levando-se em conta uma distribuição geográfica equitativa e a vantagem da 
participação de algumas pessoas com experiência jurídica. 

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta de uma lista de 
pessoas designadas pelos Estados Partes. 

Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os seus cidadãos. Os Estados 
Partes deverão ter em conta as vantagens de indicarem pessoas que também sejam 
membros do Comitê de Direitos Humanos criado pelo Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura. 

3. As eleições dos membros do Comitê ocorrerão em reuniões bienais dos Estados 
Partes, convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais 
o quorum será de dois terços dos Estados Partes, serão eleitas para o Comitê aquelas 
pessoas que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

4. A primeira eleição terá lugar no máximo seis meses depois da data da 
entrada em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes da data 
de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados 
Partes convidando-os a apresentar seus candidatos dentro de três meses. O Secretário- 
Geral preparará uma lista, em ordem alfabética, contendo os nomes de todos os 
candidatos assim indicados, citando os Estados Partes que os designaram, e a enviará 
aos Estados Partes. 

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos, podendo 
ser reeleitos caso suas candidaturas sejam reapresentadas. Contudo, o mandato 
de cinco dos membros eleitos no primeiro pleito terminará ao final de dois anos; 
imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião referida no parágrafo 
3 deste artigo procederá ao sorteio dos nomes desses cinco membros. 

6. Se um membro do Comitê morrer, demitir-se ou, por qualquer outra razão, 
estiver impossibilitado de continuar cumprindo com suas obrigações no Comitê, o 
Estado Parte que o designou indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir o 
restante do mandato, devendo a referida indicação ser submetida à aprovação da 
maioria dos Estados Partes. 

Considerar-se-á dada a aprovação a menos que metade ou mais dos Estados 
Partes respondam negativamente em até seis semanas após terem sido informadas 


pelo Secretário-Geral das Nações Unidas da nomeação proposta. 
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7. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros da Comissão 


enquanto no desempenho das suas funções. 


Artigo 18 


1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos, podendo seus 
membros serem reeleitos. 

2. O Comitê estabelecerá seu regulamento interno, o qual, todavia, deverá 
dispor, entre outras coisas, que: 

a) o quorum será de seis membros; 

b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes. 

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal 
e o equipamento necessários ao eficaz desempenho das funções que lhe são atribuídas 
por esta Convenção. 

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do 
Comitê. Após a primeira reunião, o Comitê reunir-se-á de acordo com o previsto no seu 
regulamento interno. 

5. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas decorrentes das reuniões 
dos Estados Partes e do Comitê, inclusive pelo reembolso às Nações Unidas de quaisquer 
gastos por ela realizados, tais como com pessoal e equipamentos, nos termos do 


parágrafo 3 deste artigo. 


Artigo 19 


1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do Secretário- 
Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tomaram no sentido de 
dar cumprimento às obrigações assumidas em virtude da presente Convenção, no 
prazo de um ano, contados do início da vigência da presente Convenção no Estado 
Parte em questão. A partir de então, os Estados Partes deverão apresentar relatórios 
suplementares a cada quatro anos sobre todas as novas medidas que tiverem adotado, 
assim como outros relatórios que o Comitê solicitar. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a todos os 
Estados Partes. 

3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que fará os comentários gerais que 
julgar adequados e os remeterá ao Estado Parte interessado. Este poderá responder ao 


Comitê, fazendo todas as observações que desejar. 


4. O Comitê poderá, a seu critério, decidir incluir quaisquer comentários que 
tenha feito, consoante o parágrafo 3 deste artigo, juntamente com as observações 
a tais comentários recebidas do Estado Parte interessado, em seu relatório anual, 
elaborado em conformidade com o artigo 24. Se assim for solicitado pelo Estado Parte 
interessado, o Comitê poderá também juntar uma cópia do relatório apresentado em 


consonância com o parágrafo 1 do presente artigo. 


Artigo 20 


1. Seo Comitê receber informações fidedignas indicando, de forma fundamentada, 
que aparentemente a tortura é praticada de forma sistemática no território de um 
Estado Parte, convidará esse Estado Parte a cooperar na análise das informações e a 
comentá-las, fazendo as observações que julgar pertinentes. 

2. Levando em consideração quaisquer observações que possam ter sido 
apresentadas pelo Estado Parte em questão, bem como qualquer outra informação 
relevante ao seu dispor, o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, designar um 
ou mais de seus membros para proceder a uma investigação confidencial e informar 
urgentemente o Comitê. 

3. No caso de se levar a cabo uma investigação, de acordo com o parágrafo 2 
deste artigo, o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Parte em questão. 
Com a concordância do referido Estado Parte, a investigação poderá incluir uma visita 
ao seu território. 

4. Depois de analisar as conclusões a que chegaram um ou mais de seus membros, 
nos termos do parágrafo 2 deste artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado Parte 
em questão, juntamente com quaisquer comentários ou sugestões que considerar 
apropriados em vista da situação. 

5. Todos os trabalhos do Comitê, referidos nos parágrafos 1 a 4 deste artigo, 
serão confidenciais, e, em todas as fases dos referidos trabalhos, será solicitada a 
cooperação do Estado Parte. Após a conclusão dos trabalhos investigatórios, efetuados 
de acordo com o parágrafo 2 deste artigo, o Comitê poderá, depois de consultas com o 
Estado Parte interessado, tomar a decisão de incluir um relato sumário dos resultados 


da investigação em seu relatório anual, elaborado de acordo com o artigo 24. 


Artigo 21 


1. Um Estado Parte nesta convenção poderá, a qualquer tempo, com base neste 


artigo, declarar que reconhece a competência do Comitê para receber e analisar 
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187. Estimular 
a articulação 
entre os 
diferentes 
serviços de 
apoio a 
mulheres 
vítimas de 
violência 
doméstica e 
sexual no 
ambito federal, 
estadual e 
municipal, 
enfatizando a 
ampliação dos 
equipamentos 
sociais de 
atendimento à 
mulher 
vitimizada pela 
violência. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Nacional de Direitos Humanos; 
Resolve propor: a criação e inclusão 
do(a) Agente Comunitário(a) de 
Justiça no SNDH, figura inspirada na 
sintese das experiências da 
Promotora Legal Popular e do(a) 
Agente Comunitário(a) de Saúde, 
para atuar em todos os campos de 
direitos humanos (crianças e 
adolescentes, Aids, racismo, 
mulheres, orientação sexual, 
portadores de deficiência, povos 
indígenas, entre outros) a partir da 
parceria do estado (União, Estados e 
Municípios) com as organizações não 
governamentais. 


Criação e inclusão de Agentes 
Comunitários de Justiça. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 182 e 184 e 186. 


trabalho em elaboração permanente 
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comunicações através das quais um Estado Parte alegue que outro Estado Parte não 


vem cumprindo as obrigações que lhe são impostas pela presente Convenção. Tais 


comunicações só poderão ser aceitas e examinadas, nos termos do presente artigo, 


se encaminhadas por um Estado Parte que tenha feito uma declaração reconhecendo, 


com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá nenhuma 


comunicação relativa a um Estado Parte que não haja feito tal declaração. 


As comunicações recebidas em decorrência deste artigo serão tratadas de acordo 


com as seguintes normas: 


a) 


Se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as 
disposições da presente Convenção poderá, através de comunicação escrita, 
levar o assunto ao conhecimento deste Estado Parte. No prazo de três meses 
contados da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário 
remeterá ao Estado que enviou a comunicação uma explicação ou qualquer 
outra declaração, por escrito, esclarecendo a questão, a qual deverá incluir, 
dentro do possível e se pertinente, referência a procedimentos internos e a 
recursos jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre o assunto; 

Caso o assunto não tenha sido resolvido a contento de ambos os Estados 
Partes em questão dentro de um prazo de seis meses, contados da data do 
recebimento da comunicação original pelo Estado destinatário, tanto um 
como outro terão o direito de submetê-lo ao Comitê, por meio notificação 
encaminhada ao Comitê e ao outro Estado; 

O Comitê somente se ocupará de quaisquer assuntos que lhe tenham sido 
submetidos, nostermos desteartigo, depoisdeter-secertificado de quetodosos 
recursos jurídicosinternosforamutilizadoseesgotados, emconformidadecomos 
princípios do Direito Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará 
esta regra quando a tramitação dos mencionados recursos prolongar- 
se injustificadamente ou quando for improvável que sua aplicação traga 
melhoras reais à situação da pessoa vítima de violação, nos termos da 
presente Convenção; 

O Comitê reunir-se-á a portas fechadas quando estiver examinando as 
comunicações recebidas nos termos do presente artigo; 

Sem prejuizo do disposto na alínea c, o Comitê colocará seus bons ofícios à 
disposição de ambos os Estados Partes para tentar obter uma solução amigável 
para a questão, com base no respeito às obrigações estabelecidas na presente 
Convenção. Para este fim, o Comitê poderá criar, se entender conveniente, 


uma comissão de conciliação ad hoc; 


f) Para qualquer assunto que lhe for remetido nos termos deste artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes em questão, referidos na alínea b, que 
forneçam quaisquer informações relevantes; 

g) Os Estados Partes em questão, referidos na alínea b terão o direito de se 
fazer representar quando o assunto estiver sendo examinado pelo Comitê e 
de apresentar argumentos, verbalmente e/ou por escrito; 

h) O Comitê, no prazo de doze meses contados da data do recebimento da 
notificação citada na alínea b, deverá apresentará um relatório no qual: 

|) se se alcançou uma solução, nos termos da alínea e, o Comitê limitar-se-á, em 
seu relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução encontrada; 

Il) se uma solução não houver sido encontrada, nos termos da alínea e, o Comitê 
limitar-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão 
anexados ao relatório os argumentos escritos e o registro das observações 
orais apresentados pelos Estados Partes em questão. Para cada assunto, o 
relatório deverá ser comunicado aos Estados Partes em questão. 

2. As disposições deste artigo entrarão em vigor quando cinco Estados Partes na 
presente Convenção houverem efetuado as declarações previstas no seu parágrafo 
1. Tais declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Uma 
declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação enviada 
ao Secretário-Geral. Essa retirada não prejudicará a análise de quaisquer casos objeto 
de comunicações já apresentadas nos termos deste artigo; contudo, nenhuma outra 
comunicação de qualquer Estado Parte será aceita com base neste artigo após a 
notificação de retirada da declaração ter sido recebida pelo Secretário-Geral, a menos 


que o Estado Parte em questão tenha feito uma nova declaração. 


Artigo 22 


1. Um Estado Parte na presente Convenção poderá declarar a qualquer tempo, 
em virtude do presente artigo, que reconhece a competência do Comitê para aceitar 
e examinar comunicações enviadas por pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, 
que aleguem ser vítimas de uma violação, por um Estado Parte, das disposições desta 
Convenção. Nenhuma comunicação será aceita pelo Comitê se se referir a um Estado 


Parte que não tenha efetuado tal declaração. 
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2. O Comitê considerará inaceitável qualquer comunicação recebida em 
conformidade com este artigo que seja anônima, que considere constituir um abuso do 
direito de apresentar tais comunicações ou que seja incompatível com as disposições 
da presente Convenção. 

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará à consideração 
do Estado Parte desta Convenção que tenha efetuado uma declaração nos termos do 
parágrafo 1 e que, alegadamente, haja violado alguma disposição desta Convenção, 
quaisquer comunicações que lhe tenham sido remetidas nos termos deste artigo. No 
prazo de seis meses, o Estado Parte que as recebeu enviará ao Comitê explicações ou 
declarações escritas esclarecendo o assunto e, em sendo o caso, o recurso jurídico 
adotado pelo Estado Parte em questão. 

4. O Comitê examinará as comunicações recebidas de acordo com este artigo 
a luz de toda a informação colocada à sua disposição pela pessoa interessada, ou em 
nome dela, e pelo Estado Parte em questão. 

5. O Comitê não examinará nenhuma comunicação de uma pessoa, nos termos do 
presente artigo, sem ter-se assegurado de que: 

a) O mesmo assunto não foi e nem está sendo examinado por outra instância 
internacional de investigação ou solução; 

b) A pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos disponíveis; 
não se aplicará esta regra quando a tramitação dos referidos recursos se prolongar de 
forma injustificada ou quando os mesmos não melhorarem efetivamente a situação da 
pessoa que seja vítima de violação da presente Convenção. 

6. O Comitê reunir-se-á a portas fechadas quando estiver examinando as 
comunicações previstas neste artigo. 

7. O Comitê enviará seu parecer ao Estado Parte em questão e à pessoa interessada. 

8. As disposições deste artigo entrarão em vigor quando cinco Estados Partes na 
presente Convenção houverem feito as declarações a que alude o parágrafo 1 deste 
artigo. Tais declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário- 
Geral das Nações Unidas, que remeterá cópia das mesmas aos demais Estados Partes. 
Uma declaração poderá ser retirada a qualquer momento, mediante notificação ao 
Secretário-Geral. Essa retirada não prejudicará o exame de quaisquer casos objeto 
de comunicações já apresentadas, nos termos deste artigo; contudo, nenhuma outra 
comunicação de uma pessoa, ou em nome dela, será aceita nos termos deste artigo 
depois da notificação de retirada da declaração ter sido recebida pelo Secretário- 


Geral, a menos que o Estado Parte tenha efetuado uma nova declaração. 


Artigo 23 


Os membros do Comitê e das comissões de conciliação ad-hoc nomeados nos 
termos da alínea e do parágrafo 1 do artigo 21, terão direito às prerrogativas, privilégios 
e imunidades concedidas aos peritos em missões da Organização das Nações Unidas, 
de acordo com os artigos pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 


Nações Unidas. 


Artigo 24 


O Comitê apresentará um relatório anual das suas atividades, nos termos da presente 


Convenção, tanto aos Estados Partes como à Assembléia Geral das Nações Unidas. 


PARTE III 


Artigo 25 


1. A presente Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados. 
2. Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação 


deverão ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 26 


A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. Far-se-á a 
adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das 


Nações Unidas. 


Artigo 27 


1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do 
depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após 
o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia após a data do depósito do seu próprio instrumento de 


ratificação ou adesão. 
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Artigo 28 


1. Cada Estado Parte poderá declarar, quando da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a competência do Comitê 
quanto ao disposto no artigo 20. 

2. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que houver formulado uma 
reserva, nos termos do parágrafo 1 deste artigo, poderá, a qualquer momento, retirar 


essa reserva, mediante notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 29 


1. Todo Estado Parte na presente Convenção poderá propor uma emenda e entregá- 
la ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a proposta de 
emenda aos Estados Partes, pedindo-lhes que indiquem se desejam a convocação de 
uma conferência dos Estados Partes para examinar a proposta e submetê-la a votação. 
Se no prazo de quatro meses, contados da data da referida comunicação, pelo menos 
um terço dos Estados Partes se declarar favorável à tal conferência, o Secretário-Geral 
a convocará sob os auspícios das Nações Unidas. Toda emenda adotada pela maioria 
dos Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo Secretário- 
Geral à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Uma emenda adotada nos termos do parágrafo 1 deste artigo entrará em 
vigor quando dois terços dos Estados Partes na presente Convenção houverem 
notificado o Secretário-Geral das Nações Unidas de que a aceitaram de acordo com os 
procedimentos previstos por suas respectivas constituições. 

3. Quando essas emendas entrarem em vigor, tornar-se-ão obrigatórias para todos 
os Estados Partes que as aceitaram, continuando os demais Estados Partes obrigados pelas 


disposições desta Convenção e pelas emendas anteriores que eles tenham aceitado. 


Artigo 30 


1. Quaisquer controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com relação à 
interpretação ou à aplicação desta Convenção que não puderem ser resolvidas por 
meio de negociação serão, a pedido de um deles, submetidas a arbitragem. Se no 
prazo de seis meses, contados da data do pedido de arbitragem, as Partes não 
conseguirem chegar a um acordo no que diz respeito à organização da arbitragem, 
qualquer das Partes poderá levar a controvérsia à Corte Internacional de Justiça, 


mediante requerimento elaborado em conformidade com o estatuto da Corte. 


2. Cada Estado poderá, quando da assinatura ou da ratificação da presente 
Convenção, ou da adesão a ela, declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 
1 deste artigo. Os demais Estados Partes não estarão obrigados pelo referido parágrafo 
com relação a qualquer Estado Parte que houver formulado tal reserva. 

3. Todo Estado Parte que tenha formulado uma reserva, nos termos do parágrafo 
2 deste artigo, poderá retirá-la a qualquer tempo mediante notificação ao Secretário- 


Geral das Nações Unidas. 


Artigo 31 


1. Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação 
por escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos 
um ano após a data em que o Secretário-Geral tiver recebido a notificação. 

2. Areferida denúncia não desobrigará o Estado Parte das obrigações que lhe são 
impostas por esta Convenção no que concerne a qualquer ação ou omissão ocorrida 
antes da data em que a denúncia se tornar efetiva; a denúncia não prejudicará, de 
qualquer modo, o prosseguimento da análise de quaisquer assuntos que o Comitê já 
houver começado a examinar antes da data em que a denúncia produziu efeitos. 

3. A partir da data em que a denúncia de um Estado Parte tornar-se efetiva, o 


Comitê não dará início ao exame de nenhum novo assunto referente a tal Estado. 


Artigo 32 


O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados Membros das 
Nações Unidas e a todos os Estados que assinaram esta Convenção ou a ela aderiram: 
a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acordo com os artigos 
25 e 26; 
b) a data da entrada em vigor desta Convenção, nos termos do artigo 27, e a 
data da entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 29; 


c) as denúncias efetuadas em conformidade com o artigo 31. 


Artigo 33 


1. Esta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, inglês, espanhol, francês e 
russo são igualmente autênticos, será depositada nos arquivos das Nações Unidas. 
2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas da 


presente Convenção a todos os Estados. 
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A TORTURA 


Adotada e aberta à assinatura no XV Periodo Ordinário de Sessões da Assembléia 
Geral da Organização dos Estados Americanos, em Cartagena das Índias (Colômbia), 
em 9 de dezembro de 1985. 


Os Estados Americanos signatários da presente Convenção, 

Conscientes do disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no 
sentido de que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes; 

reafirmando que todo ato de tortura ou de outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanas ou degradantes constituem uma ofensa à dignidade humana e uma negação 
dos princípios consagrados na carta da Organização do Estados Americanos e na Carta 
das nações Unidas, e são violatórios aos direitos humanos dos liberdades fundamentais 
proclamados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do homem e na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem; 

Assinalando que, para tornar efetivas as normas pertinentes contidas nos 
instrumentos universais e regionais aludidos, é necessário elaborar uma convenção 
interamericana que previna e puna a tortura; 

Reiterando seu propósito de consolidar neste Continente as condições que 
permitam o reconhecimento e o respeito da dignidade inerente à pessoa humana e 
assegurem o exercício pleno das suas liberdades e direitos fundamentais; 


Convieram no seguinte: 
Artigo 1 

Os Estados Partes Obrigam-se a prevenir a tortura, nos termos desta Convenção. 
Artigo 2 

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual 
são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, 


com fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, 


como medida preventiva, como pena ou com qualquer outro fim. Entender-se-á 


também como tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular 
a personalidade da vítima, ou a diminuir sua capacidade físico ou mental, embora não 
causem dor física ou angústia psíquica. 

Não estarão compreendidos no conceito de tortura as penas ou sofrimentos físicos 
ou mentais que sejam unicamente consequência de medidas legais ou inerentes a ela, 
contanto que não incluam a realização dos atos ou a aplicação dos métodos a que se 


refere este Artigo. 


Artigo 3 


Serão responsáveis pelo delito de tortura: 

a) os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, ordene 
sua comissão ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou, 
podendo impedi-lo, não o façam; 

b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados públicos a 
que se refere a alínea a, ordenem sua comissão, instiguem ou induzam a ela, 


cometam-no diretamente ou nele sejam cúmplices. 


Artigo 4 


O fato de haver agido por superiores não eximirá da responsabilidade penal 


correspondente. 


Artigo 5 


Não se invocará nem admitirá como justificativa do delito de tortura a existência 
de circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de guerra, o estado de sítio ou 
de emergência, a comoção ou conflito interno, a suspensão das garantias constitucionais, 
a instabilidade política interna, ou outras emergências ou calamidades públicas. 

Nem a periculosidade do delito ou condenado, nem a insegurança do estabelecimento 


carcerário ou penitenciário podem justificar a tortura. 


Artigo 6 


Em conformidade com o disposto no artigo1, os Estados Partes tomarão medidas 


efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de sua jurisdição. 
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Os Estados Partes assegurar-se-ão de que todos as atos de tortura e as tentativas 
de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu direito penal, 
estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em conta sua gravidade. 

Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para prevenir e 
punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito de 


sua jurisdição. 


Artigo 7 


Os Estados Partes tomarão medidas para que, no tratamento de agentes de polícia 
e de outros funcionários públicos responsáveis pela custódia de pessoas privadas de 
liberdade, provisória ou definitivamente, e nos interrogatórios, detenção ou prisões, 
se ressalte de maneira especial a proibição do emprego da tortura. 

Os Estados Partes tomarão também medidas semelhantes para evitar outros 


tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


Artigo 8 


Os Estados partes assegurarão a qualquer pessoa que denunciar haver sido 
submetida a tortura, no âmbito de sua jurisdição, o direito de que o caso seja examinado 
de maneira imparcial. 

Quando houver denúncia ou razão fundada para supor que haja sido cometido 
ato de tortura no âmbito de sua jurisdição, os Estados Partes garantirão que suas 
autoridades procederão de ofício e imediatamente à realização de uma investigação 
sobre o caso e iniciarão, se for cabível, o respectivo processo penal. 

Uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado e os recursos que 
este prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, cuja competência 


tenha sido aceita por esse Estado. 


Artigo 9 


Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer, em sua legislação nacionais 
normas que garantam compensação adequada para a vítima do delito de tortura. 
Nada do disposto neste Artigo afetará o direito que possa ter a vítima ou outras 


pessoas de receber compensação em virtude da legislação nacional. 


Artigo 10 


Nenhuma declaração que se comprove haver sido obtida mediante tortura 
poderá ser admitida como prova num processo, salvo em procedente instaurado contra 
a pessoa ou pessoa acusada de havê-la obtido mediante atos de tortura e unicamente 


como prova de que, por esse meio acusado obteve tal declaração. 


Artigo 11 


Estados Partes tomarão as medidas necessárias para conceder a extradição de 
toda pessoa acusada de delito de tortura ou condenada por esse delito, de conformidade 
com suas legislações nacionais sobre extradição e sua obrigações internacionais nessa 


matéria. 


Artigo 12 


Todo Estado parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição 
sobre o delito descrito nesta Convenção, nos seguintes casos: 

a) quando a tortura houver sido cometida no âmbito de sua jurisdição; 

b) quando o suspeito for nacional do Estado parte de que se trate; 

c) quando a vítima for nacional do Estado do Estado Parte de que se trata e este 

considerara apropriado. 

Todo Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer 
sua jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção quando o suspeito se encontrar 
no âmbito de sua jurisdição e o estado não o extraditar, de conformidade com o 
Artigo 11. 

Esta Convenção não exclui a jurisdição penal exercida de conformidade com o 


direito interno. 


Artigo 13 


Delito a que se refere o Artigo 2 será considerado incluído entre os delitos que 
são motivos de extradição em todo tratado de extradição celebrado entre Estados 
partes. Os Estados partes comprometem-se a incluir o delito de tortura como caso de 


extradição e todo tratado de extradição entre si no futuro. 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto do capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à violência 
contra as mulheres, cujo objetivo é de reduzir os índices de violência contra as mulheres. As seguintes ações foram 
realizadas nesse sentido: 


1) Apoiar ações de prevenção à violência doméstica e sexual, priorizando a comunidade escolar (ensino 
básico e médio), sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Em 2006, foi implementado o programa Gênero e Diversidade que consiste em formar professoras e professores da 5a à 
8a série do ensino fundamental nas temáticas de gênero, relações étnico-raciais e orientação sexual, utilizando a 
metodologia de ensino à distância e trabalhando as temáticas de forma transversal, tendo como foco as questões de 
gênero. O projeto-piloto, implementado no período de março a setembro de 2006, envolveu a participação de 06 
municípios das cinco regiões do país, com a formação de 1.200 professoras e professores, concluído com sucesso, visto 
que o índice de evasão não ultrapassou 19% das(os) matriculadas(os). Além disso, foram realizadas 4 ações educativas e 
culturais de prevenção da violência contra as mulheres. 

2) Realizar campanhas de prevenção à violência contra as mulheres, sob a responsabilidade da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres. 

A SPM tem apoiado e desenvolvido campanhas de enfrentamento a violência contra a mulher, a exemplo da desenvolvida 


em Espírito Santo - Mulheres em ação resgatando cidadania, e apoiado permanentemente a Campanha 16 Dias de 
Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres. 
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Todo Estado Parte que sujeitar a extradição à existência de um tratado poderá, 
se receber de outro Estado parte, com o qual não tiver tratado, uma solicitação de 
extradição, considerar esta Convenção como a base jurídica necessária para a extradição 
referente ao delito de tortura. A extradição estará sujeita às demais condições exigível 
pelo direito do Estado requerido. 

Os Estados Partes que não sujeitarem a extradição existência de um tratado 
reconhecerão esses delitos como casos de extradição entre eles, respeitando as 
condições exigidas pelo direito do Estado requerido. 

Não se concederá a extradição nem se procederá à devolução da pessoa requerida 
quando houver suspeita fundada de que corre perigo sua vida, de que será submetida 
à tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante, ou de que será julgada por 


tribunais de exceção ou ad hoc, no estado requerente. 


Artigo 14 


Quando um Estado Parte não conceder a extradição, submeterá o caso às 
suas autoridades competentes, como se o delito houvesse sido cometido no âmbito 
de sua jurisdição, para fins de investigação e quando for cabível, da ação penal, de 
conformidade com sua legislação nacional. A decisão tomada por essas autoridades 


será comunicada ao Estado que houver solicitado a extradição. 


Artigo 15 


Nada do disposto nesta Convenção poderá ser interpretado como limitação do 
direito de asilo, quando for cabível, nem como modificação das obrigações dos Estados 


Partes em matéria de extradição. 


Artigo 16 


Esta Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, por outras Convenções sobre a matéria e pelo Estatuto da Comissão 
Interamericana de direitos Humanos com relação ao delito de tortura. 


Artigo 17 


Os Estados Partes comprometem-se a informar a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos sobre as medidas legislativas judiciais, administrativas e de outra 


natureza adotarem e aplicação desta Convenção. 


De conformidade com suas atribuições, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos procurará analisar, em seu relatório anual, a situação prevalecente nos Estados 
Membros da Organização do Estados Americanos, no que diz respeito à prevenção e 


supressão da tortura. 


Artigo 18 


Esta Convenção estará aberta a assinatura dos Estados membros da organização 


dos Estados Americanos. 


Artigo 19 


Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 


depositados na Secretária-Geral da Organização dos Estados Americanos 


Artigo 20 


Esta Convocação ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado Americano. 
Os Instrumentos de adesão serão depositados na Secretária-Geral da Organização dos 


Estados Americanos 


Artigo 21 


Os Estados Partes poderão formular reservas a esta Convenção no momento de 
aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que não sejam incompatíveis 


com o objetivo e o fim da Convenção e verem sobre uma ou mais disposições específicas. 


Artigo 22 


Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tenha 
sido depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada Estado que ratificar 
a convenção ou a ela aderir depois de haver sido depositado o segundo instrumento 
de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 


esse Estado tenha depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 


431 


432 


Artigo 23 


Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer dos Estados Partes 
poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretária-Geral 
da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data 
de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção cessará em seus efeitos para o 


Estado denunciante, ficando subsistente para os demais Estados Partes. 


Artigo 24 


O Instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, 
francês, e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretária-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, que enviará cópias autenticadas do seu texto 
para registro e publicação à Secretaria das Nações Unidas, de conformidade com o 
Artigo 102 da Carta das Nações Unidas. A Secretária-Geral da Organização dos Estados 
Americanos comunicará aos Estados Membros da referida Organização e aos Estados 
que tenham aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de 


ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas que houver. 


Anexo F 


Recomendações para as 
comunicações atraves da midia 


1. Introdução 


Este anexo apresenta algumas recomendações práticas para o contato das 
Ouvidorias com os meios de comunicação, especialmente no tocante à forma de 
transmissão dos conteúdos que se quer ver divulgados, segundo o tipo de mídia — 
escrita, radiofônica ou televisiva. 

Tanto ouvidores quanto outros funcionários das Ouvidorias são frequentemente 
instados a fornecer informações sobre casos específicos de abusos policiais, a divulgar 
resultados de relatórios, a opinar sobre o comportamento das polícias e assim por 
diante. Como já foi sublinhado nos capítulos 4 e 8, faz parte do trabalho proativo das 
Ouvidorias cultivar relações permanentes com a imprensa, canal imprescindível para a 
realização de campanhas de amplo alcance, para a prestação de contas à sociedade e 
para que os órgãos de controle externo das polícias exerçam um papel significativo no 
debate público sobre políticas de segurança. 

Como também já se mencionou, o ideal é que todas as Ouvidorias incorporem à 
sua estrutura uma assessoria de comunicação, composta de um ou mais profissionais 
especializados. Mas, visto que no atual estágio a maior parte delas ainda não tem 
condições de fazê-lo, reúnem-se aqui algumas informações técnicas que podem servir 
de referência para o trabalho de comunicação das Ouvidorias, sobretudo quando esse 


trabalho tiver de ser realizado por pessoal não-especializado. 


2. Mídia impressa 
2.1. Regras básicas do texto jornalístico 


Em geral, as Ouvidorias de Polícia, quando solicitadas a falar com a imprensa, 


entram em contato imediato com o veículo por meio do qual a informação será divulgada, 
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sem preparar previamente essa informação. No entanto, sempre que possível, os órgãos 
de controle externo devem adotar também uma postura proativa: em vez de apenas 
esperar ser solicitados pela mídia, podem se antecipar, oferecendo notícias e incitando 
a imprensa a tratar dos temas de interesse das Ouvidorias e de seus públicos (ver 
capítulo 8). Para isso, as matérias devem ser preparadas antes de enviadas aos meios 
de comunicação, o que significa, entre outras coisas, seguir algumas normas básicas de 
redação de modo a atingir os objetivos desejados e os públicos almejados. 

Quando se encaminha a notícia a um jornal é preciso adequá-la ao texto jornalístico. 
Antes de mais nada, este precisa responder a algumas perguntas clássicas: o quê, quando, 
onde, como e quem — informações que devem vir sempre em primeiro lugar, na abertura 
da matéria, para que o leitor possa situar-se no assunto que será tratado. 

O texto jornalístico ideal é simples, organizado, claro, conciso, direto, sem 


adjetivação e composto, preferencialmente, por frases curtas. Eis um exemplo: 


Direitos Humanos 

O ouvidor de Polícia, sr. .., participa hoje, a partir das 9 horas, na Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais, de uma reunião a convite da Comissão de Direitos Humanos para ouvir 
vítimas e testemunhas de violações praticadas por agentes públicos. Foram convidados a 
participar da reunião o comandante geral da PPMG, Coronel... e o corregedor da PPMG, 


Coronel ..., entre outros. (Estado de Minas Gerais, 15 de março, 2006, p.6) 


Ao falar de uma atividade do ouvidor, o texto acima informa o que ele irá fazer, 
onde, quando e quem participará com ele dessa atividade. Antecipa, ainda, a natureza 
do evento e o contextualiza, a partir do próprio título Direitos Humanos. Nota-se 
que o(a) jornalista apresenta o tema sem rodeios e que busca transmiti-lo de forma 
compreensível aos diferentes públicos capazes de se interessar pelo assunto, como 
vítimas de violência policial, operadores de direito, corregedores, militantes de 
movimentos sociais etc. Geralmente, adota-se no texto jornalístico a ordem direta 
(sujeito, verbo e complemento), por ser aquela que conduz mais facilmente os leitores 
ao cerne da notícia, dispensando-se detalhes de secundária importância. 

Otexto também exemplifica outra norma da redação jornalística, que exige colocar 
sempre em primeiro lugar a designação do cargo que ocupam as pessoas mencionadas e 
não o nome delas: o ouvidor da Policia, sr. ...; o corregedor da PMMG, Coronel... Isso 
porque as pessoas em questão se tornaram notícia em virtude do cargo ou atividade 
que exercem. A única exceção é para cargos com designações muito extensas, caso em 


que o nome da pessoa deve vir antes do cargo. Por exemplo: 


O delegado X, chefe da Divisão de Crimes Funcionais da Corregedoria da Polícia Civil do 


Estado de São Paulo, garantiu ontem que... 


Ao tema central da notícia é preciso agregar outras informações que ajudem a 


contextualizá-lo, como exemplifica o texto a seguir: 


O diálogo entre a polícia e a comunidade em busca da paz social é o objetivo do II 
Seminário Internacional da Ouvidoria de Polícia, que será realizado entre os dias 24 e 25, 
na cidade de Y, no Hotel Real. Com o evento, a Ouvidoria de Polícia estará encerrando as 
atividades do Projeto Formas de Influência Social sobre a Função Policial, financiado pelo 
governo federal por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), 


em parceria com o governo do estado (Imprensa Oficial, 24/04/06) 


Nota-se aí que o(a) jornalista não só informa o que irá acontecer, onde e quando 
e com quem, mas também situa o seminário num projeto mais amplo e revela os 
parceiros envolvidos nas atividades da Ouvidoria. 


Outro exemplo: 


Polícias só expulsam 16 dos 8.330 denunciados por crimes 

Uma análise do relatório da Ouvidoria do Rio de Janeiro revela que, dos 8.830 policiais 
militares e civis denunciados por suspeita de envolvimento em algum tipo de crime, 
apenas 16 foram punidos com exclusão. Os números — publicados ontem no Diário Oficial 
do estado — integram o balanço de seis anos e nove meses de funcionamento do órgão, 


ligado à Secretaria de Direitos Humanos. (Sergio Ramalho, O Globo, 2006) 


Nesse caso, ao sublinhar o pequeno número de policiais efetivamente punidos, o 
texto chama atenção para o problema da impunidade no Brasil. Também informa o tempo 
de funcionamento da Ouvidoria e sua vinculação à Secretaria de Direitos Humanos. 

Como as Ouvidorias de Polícia ainda são pouco conhecidas pela população, 
é importante que toda notícia sobre elas traga informações básicas a respeito das 
atribuições do órgão e que se aproveitem sempre as oportunidades de divulgar na 


imprensa os seus objetivos. Eis um exemplo: 


A população de São Miguel passa a contar a partir de agora com o núcleo da Ouvidoria 
de Polícia, órgão público que auxilia na fiscalização das atividades das Polícias Militar 
e Civil e do Corpo de Bombeiros. O núcleo foi inaugurado na quinta-feira, dia 9, na 
Avenida Babita Camargos, 1983, cidade industrial, onde funciona a Pastoral dos Direitos 


Humanos, ligada à Cúria Metropolitana. (Grifos nossos) 
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Em alguns casos, porém, a estratégia de divulgação pode privilegiar um serviço 
ou núcleo específico da Ouvidoria ao qual se queira dar ênfase naquele momento, 


como nos trechos a seguir: 


Será lançado oficialmente, hoje, a partir das 15 horas, o Disque-Corrupção, um número 
disponível a todos os cidadãos que pretendem registrar queixas ou denúncias de corrupção 
contra policiais militares, civis e membros do Corpo de Bombeiros. O telefone é 0800 
283 9191, que já está funcionando em caráter experimental. A partir de hoje, o número 
será abertamente divulgado através de cartazes e campanhas publicitárias. O Disque- 


Corrupção é um serviço ligado à Ouvidoria de Polícia. 


A Ouvidoria de X está interiorizando suas ações. Um núcleo da instituição foi instalado 
em Montes Verdes,, no norte do estado e a 417 km da capital, no campus da Universidade 
Estadual (Unimontes) e vai atender no mesmo espaço em que funciona o Serviço de 


Assistência Jurídica, vinculado ao curso de Direito. 


Os exemplos acima realçam mais uma norma importante de redação jornalística, 
que é a simplicidade. Quando se elaboram textos (notas e releases) para a mídia, deve- 
se sempre lembrar que a notícia se destina aos mais variados tipos de leitores — com 
diferentes níveis de escolaridade, inserções profissionais, interesses, posições políticas 
etc. — e que todos eles, sem exceção, devem poder entender o conteúdo divulgado. 

Simplicidade não significa, entretanto, pobreza vocabular nem repetição 
de fórmulas gastas. Significa, sobretudo, evitar frases rebuscadas, pedantismos e 
termos técnicos que não sejam de uso corrente. Com palavras conhecidas de todos, 
é possível escrever de maneira correta, original e criativa, e produzir frases variadas 
e fluentes. 

Na maior parte das vezes, as Ouvidorias de Polícia lidam com casos descritos 
em linguagem técnico-jurídica, que devem resultar em processos judiciais ou 
administrativos. Frequentemente, profissionais que trabalham com esse tipo de 
linguagem no dia-a-dia tendem a reproduzi-lo em outros espaços, esquecendo-se do 
quanto ele é inacessível aos cidadãos comuns. Quando se relacionam com a imprensa, 
ouvidores e funcionários de Ouvidorias devem, assim, fazer um esforço especial 
de “traduzir” as informações em termos compreensíveis para qualquer leitor(a), 
ouvinte ou espectador(a). Caso seja realmente indispensável o emprego de alguma 
expressão técnica, ou caso se avalie que é importante que os leitores a conheçam, 
deve-se esclarecer entre parênteses o seu significado. Veja-se no exemplo abaixo a 


exemplificação ilustrativa do conceito de crime hediondo: 


Deputados vão se reunir hoje à tarde com o procurador geral do Ministério Público do 
Estado para agilizar a apuração de nomes de policiais civis que deverão ser afastados 
imediatamente de suas funções (...). A Lei 1343, aprovada em 2003, prevê o afastamento 
imediato de policiais que cometeram crimes considerados hediondos (como tortura e 


tráfico de entorpecentes)... 


No texto jornalístico, tal norma é observada mesmo quando a matéria se refere 
à fala de um(a) especialista que se exprime em termos técnicos. Cabe ao(à) redator(a) 
“traduzir” essa fala em linguagem simples e não transcrever literalmente as declarações 
do(a) entrevistado(a). 

Mas, ao contrário de áreas como economia, política e esportes — nas quais já 
existem jornalistas altamente especializados, capazes de fazer eles mesmos essa 
“tradução” -, os profissionais de imprensa que cobrem temas de segurança pública e 
Justiça geralmente não dominam o jargão policial nem o jurídico. Isso torna ainda mais 
necessária a elaboração prévia das notícias por parte de assessores de comunicação ou 
de outros funcionários das Ouvidorias, que devem atuar como intermediários entre as 
fontes de informações e os próprios jornalistas, os quais, por sua vez, farão a mediação 


entre a notícia e os leitores. 


2.2. Imparcialidade e credibilidade 


Manuais de redação jornalística recomendam que os textos sejam sempre 
objetivos e imparciais, não expondo a opinião de quem os redige, mas apresentando 
elementos para que o(a) leitor(a) possa tirar suas próprias conclusões." Nesse sentido, 


é fundamental a citação da fonte das informações, como no exemplo abaixo: 


Um major e dois cabos do Exército foram presos na madrugada de ontem, na Avenida 
Brasil, próximo da favela Roquete Pinto, na zona norte da cidade. Segundo a Polícia 
Civil, eles estavam em uma Blazer e foram parados por PMs na Avenida Brasil. Ao revistar 
o veículo, os policiais encontraram um fuzil M-16, duas pistolas, um revólver, além de 
50 munições para fuzil, 64 para pistola e 6 para revólver. Os três foram autuados na 
212. Delegacia de Polícia por suposta prática de porte ilegal de armas. Há suspeita de 


envolvimento deles com traficantes de drogas, segundo a Polícia Civil. 





1 Excetuam-se, evidentemente, os editoriais e as colunas e artigos assinados, em que o(a) redator escreve em nome 
próprio ou em nome do veículo, não como repórter ou narrador. 
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A correção do noticiário responde, ao longo do tempo, pela credibilidade do 
jornal. É uma norma básica do jornalismo (infelizmente, nem sempre obedecida) 
não veicular notícias apressadas, não confirmadas, ou informações provenientes de 
fontes duvidosas. 

Isso vale também para as notas e releases elaborados pelas Ouvidorias de Polícia. 
Em relação à divulgação de informações relativas a denúncias, é imprescindível ter 
presente sempre o princípio da presunção de inocência, para não lesar indevidamente 
a honra de pessoas cuja culpabilidade ainda não foi provada. 

Por outro lado, antes de o órgão divulgar informações sobre policiais condenados, 
é fundamental certificar-se da veracidade e da precisão das informações que serão 
repassadas à imprensa. Em qualquer tipo de comunicação deve-se sempre conferir se 
estão corretos os nomes das pessoas, seus cargos, os números, as somas, as datas, os 
horários e os fatos relatados. 

Às vezes, porém, as informações se baseiam em fontes discordantes. Neste caso, 
devem-se mencionar as distintas versões e suas respectivas fontes (pelo menos as 
fontes institucionais, se não for possível revelar nomes de pessoas). Por exemplo, 
“assessores da Corregedoria de Polícia Civil informaram que..., mas membros do 
Ministério Público declararam que...”. 

Toda cautela é pouca na divulgação de notícias e de versões de fatos. O máximo 
cuidado nessa área reduz a necessidade de desmentidos e protege a credibilidade 


da Ouvidoria. 
2.3. Dicas de redação 


Praticamente todos os manuais de redação alertam para problemas de estilo 
que afetam a clareza da mensagem, recomendando que se evitem, entre outros, os 


seguintes vícios: 


a) Modismos e lugares comuns. Termos e expressões desgastados pelo uso 
excessivo, ainda que não contenham erro, tais como: deixar a desejar, chegar 
a um denominador comum, encerrar com chave de ouro, segredo guardado a 
sete chaves etc.. 

b) Preciosismos. Termos pedantes e artificiais como tecnologizado, agudização, 
consubstanciação, execucional, transfusional, rentabilizar, paradigmático, 


parametrizar, emblematizar, transacionar etc.. 


d) 


f) 


8) 


h) 


)) 


Adjetivos ou verbos muito enfáticos e superlativos: magnífico, sensacional, 
espetacular, esplêndido, genial, pavoroso, horrendo, horripilante; infernizar, 
enfurecer, assombrar, deslumbrar; engraçadíssimo, deliciosíssimo, celebérrimo 
etc.. 

Formas pessoais: “perguntamos ao prefeito”; “temos hoje no Brasil”; “não 
podemos silenciar diante de tal fato”; “disse-nos o deputado”; “chegou à 
nossa cidade” etc.. 

Termos dificilmente utilizados na conversação cotidiana: em vez de “declinou 
o convite”, melhor dizer “recusou o convite”; em vez de “o juiz procrastinou 
a decisão”, melhor dizer “adiou a decisão”, e assim por diante. 

Palavras sonoras e contundentes, como fulano deu um ”bofetão” no outro, 
ou recebeu um ”balaço” no peito. 

Frases iniciadas por gerúndio: em vez de “visitando as obras, o prefeito 


, 


constatou...”, melhor escrever “o prefeito visitou as obras e constatou...”. 
Deve-se evitar sobretudo o vício do “gerundismo”: o uso repetitivo de verbos no 
gerúndio, em locuções como “vai estar fazendo”, “vai estar deliberando” etc.. 
Gíria: a regra geral é não utilizar gírias nem termos excessivamente coloquiais. 
Quando forem imprescindíveis para transmitir certo conteúdo ou contexto, 
tais termos devem ser colocados entre aspas ou em itálico, se necessário 
seguidos do significado entre parênteses. 

Expressões grosseiras, vulgares ou preconceituosas. 

Uso excessivo de fórmulas batidas para conectar frases e parágrafos, como 
“por outro lado”, “enquanto isso”, “ao mesmo tempo”, “não obstante” etc.. 
Devem-se procurar termos menos banais ou simplesmente não empregar 
conectores: quando a segiiência do texto está correta, esses recursos se 


tornam desnecessários. 


Além do que deve ser evitado, vale mencionar algumas normas para a redação de 


números e percentuais em textos jornalísticos ou direcionados à imprensa: 


Números: De 1 (um) a 10 (dez), escreve-se o número por extenso. A partir de 
11, em algarismos, exceto para idade, porcentagem e grau. Para os números 
acima de mil, há uma regra intermediária. Exemplo: 3 mil 415. A exceção são 
os anos: 1951, 1986, 1997, 2004. Para referências femininas, o número deve 
ser usado sempre por extenso, no feminino. Por exemplo, quinhentas e três 


pilhas, duas dúzias de laranja etc.. 
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* Decimais: Sempre se escreve a palavra vírgula: oito vírgula 3; 12 vírgula 7 
etc.. No caso de 0 vírgula 5, usa-se a palavra meio. 

e Graus: 23 graus e 3 décimos, 10 graus e meio. 

* Percentagem: O símbolo “%” é sempre escrito por extenso: 45 por cento; 93 


virgula 8 por cento; 5 e meio por cento. 


Outras recomendações de Linguagem, que se aplicam também à mídia radiofônica 


e televisiva, serão apresentadas a seguir. 


3. Rádio e televisão 


São os meios de comunicação mais populares, especialmente o rádio, que atinge 
mesmo as localidades mais distantes e isoladas. Tal como a imprensa escrita, o rádio 
e o telejornalismo têm suas regras. Entre elas, destacam-se também a exigência 
de simplicidade e clareza, mais ainda pelo fato de as mensagens desaparecerem 
no momento em que são transmitidas; se não forem imediatamente entendidas não 
poderão ser “relidas” e se perderão. 

Essa característica específica das mídias faladas deve estar sempre na mente 
não só dos jornalistas, mas de quem elabora textos para o rádio ou a TV, e de quem 
participa de entrevistas, debates etc. O domínio do tema é o primeiro requisito para se 
transmitir adequadamente notícias e idéias: em caso de dúvida, é melhor não conceder 
a entrevista ou não enviar a matéria. Se, por um lado, é importante dar visibilidade 
à Ouvidoria através dos meios de comunicação, não vale a pena expor a instituição 
dando entrevistas sobre temas que não se domina. 

Outra recomendação central é o cuidado com a clareza, o ritmo e a entonação 
da voz. Quando se fala rápido ou devagar demais, alto ou baixo demais, quando se 
“engolem” palavras ou se usam gírias, cacoetes de linguagem ou regionalismos, pode- 
se perder a atenção do(a) ouvinte, que, em vez de se concentrar no conteúdo da 
notícia, será distraído pelas peculiaridades da fala. 

Também é especialmente importante usar frases curtas, na ordem direta, 
evitando orações intercaladas. É melhor desmembrar a informação em várias frases 
do que correr o risco de tornar o texto confuso ou de cometer erros de concordância. 
Aconselha-se ler o texto em voz alta, antes de gravá-lo ou enviá-lo a mídias faladas, 


para avaliar se ele pode ser facilmente compreendido. 


Eis um exemplo de frases curtas e diretas numa transmissão radiofônica: 


Procuradores do Estado fazem mobilização para estimular a população a doar sangue. Os 
procuradores vão se concentrar na sede do órgão e de lá seguem para o Hospital Central. 
Depois de doar sangue, os procuradores vão fazer manifestação com faixas e panfleto. O 


ato público quer estimular mais voluntários para a prática de doação de sangue. 


Outro exemplo, desta vez de um telejornal: 


Pesquisa revela aumento de 80% nas denúncias contra policiais no estado. O número 
de denúncias contra policiais civis e militares aumentou mais de 80% no ano passado 
em relação a 2004. O estudo foi divulgado hoje pela Ouvidoria de Polícia. O Batalhão 
de Eventos e a Delegacia de Tóxicos e Entorpecentes do Departamento de Investigação 
da capital aparecem na pesquisa como as unidades com o maior número de agentes 
denunciados. Para o ouvidor, a população está mais consciente de seus direitos. 
Nas polícias Civil e Militar, 70% dos policiais que cometeram delitos têm menos de 18 


anos de serviço. 


As próprias matérias, sobretudo no caso da televisão, devem ser bastante concisas, 
pois geralmente serão inseridas em noticiários e transmitidas rapidamente. Um resumo 
introdutório (lead) ajuda a realçar o tema central da notícia, como exemplifica o 


trecho abaixo: 


A Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa fez audiência pública com a 
participação de várias entidades para discutir o projeto de lei federal 4.559 de 2004, que 
cria mecanismo para tentar diminuir a violência doméstica e familiar contra a mulher e 


aumentar a punição. 


Em entrevistas ou participações ao vivo, nem sempre é possível preparar 
previamente o que será dito. Mas, mesmo na fala de improviso, devem-se evitar certos 
problemas, como a falta de objetividade. Uma recomendação é anotar pelo menos 
os tópicos mais importantes do que se quer transmitir. Além disso, uma locução mais 
pausada dá ao entrevistado tempo para pensar no que irá dizer, reduzindo a margem 
de erros de concordância e ajudando a manter o foco da comunicação. 

Tanto em matérias quanto em entrevistas para rádio e TV, a precisão das 


informações é fundamental. O fato de haver urgência para a veiculação de alguma 
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notícia não justifica esquecer o princípio ético de só divulgar fatos confirmados. Tal 


como na mídia impressa, a preocupação com a credibilidade deve vir sempre em 


primeiro lugar. 


4. Sugestões para os três tipos de mídia 


Seguem algumas recomendações pontuais aplicáveis aos diversos meios de 


comunicação e que podem ser úteis tanto para notícias que a Ouvidoria elabore e 


encaminhe à imprensa, quanto para participações diretas dos ouvidores e de outros 


funcionários das Ouvidorias em jornais, rádios e emissoras de televisão. 


a) 


b) 


d) 


f) 


8) 


Palavras estrangeiras: Traduzir palavras e expressões estrangeiras. 


Nomes próprios estrangeiros: No caso de notícias internacionais, omitir os 
nomes que não forem essenciais ao relato. Por exemplo, em vez de citar 
como fonte o policial X do Iraque, pode-se atribuir a informação à polícia 
iraquiana. Quando a citação do nome for necessária, ele deve ser grafado e 


pronunciado corretamente. 


Adjetivação: Usar somente adjetivos de fato imprescindíveis para completar 
a informação. Como já foi indicado, deve-se evitar, tanto no texto escrito 
quanto no falado, o emprego de adjetivos demasiadamente enfáticos 
(maravilhoso, horripilante etc.), assim como de superlativos (perigosíssimo, 


violentíssimo...) 


Precisão: Buscar sempre os termos exatos. Por exemplo, só pode ser chamado 
de “criminoso” quem já foi julgado e condenado por crime. Antes disso, 
CA »”» 


as designações corretas são “suspeito”, “indiciado”, “acusado” ou “réu”, 


conforme o caso. 


Citações: Quando forem utilizadas palavras de outra pessoa, deixar sempre 


claro que se trata de uma citação e mencionar a autoria. 
Rimas: Evitar o uso de palavras rimadas na mesma frase. 


Possessivos: Evitar o uso dos possessivos “seu” e “sua”. E melhor, sempre 
que possível, utilizar “dele” e “dela”, pois isso elimina a dúvida quanto ao 


sujeito a que o pronome se refere. 


h) 


5) 


k) 


1) 


Subentendidos: Evitar informações implícitas ou subentendidas. Por exemplo, 
em vez de “o delegado titular do 47º informou ontem...” é melhor dizer “o 
delegado titular do 47º Distrito Policial informou ontem...”. Noutras palavras, 
é preferível explicitar totalmente a informação, que pode ser familiar ao(à) 


redator(a), mas talvez não o seja à maior parte dos seus leitores. 


Horas: Usar sempre a forma mais coloquial: meio-dia, em vez de 12 horas; 
meio-dia e meia, em vez de 12 horas e 30 minutos; meia-noite, em vez de 24 


horas ou zero hora, e assim por diante. 


Variedade do vocabulário: Não repetir várias vezes a mesma palavra. Buscar 
sinônimos que a substituam. Uma das repetições mais comuns nos textos 
e nas locuções jornalísticas é “disse” (“o ouvidor disse...”), que pode ser 


facilmente substituída por “afirmou”, “comentou”, “declarou”, etc. 


Cifras: Arredondar os grandes números, sempre que possível. Há casos em que 
é necessário fornecer a cifra precisa, mas em muitos outros o arredondamento 
permite expressar melhor a ordem de grandeza. Por exemplo, em vez de 
registrar que o orçamento da Secretaria de Segurança Pública do estado num 
certo ano foi de R$ 20.327.015,31, pode-se informar que foi de pouco mais 


de 20 milhões e 300 mil reais. 


Ordinais: De modo geral, só utilizar números ordinais até o vigésimo. Melhor 
dizer “fulano é o número 235 da lista...” do que informar que ele é o 
“ducentésimo trigésimo quinto”. O mesmo vale para números de delegacias 


ou distritos policiais (DPs). 


Endereço: Não usar endereço postal para localizar um determinado 
acontecimento. Poucos ouvintes saberão onde fica o número 3.500 da Avenida 
Brasil. Mas pode-se dizer que o problema aconteceu na Avenida Brasil, 


próximo à entrada da Ilha do Governador. 


Siglas: As siglas de total domínio público numa certa região não precisam 
ser decodificadas, como Dersa, em São Paulo, e Cedae, no Rio de Janeiro. 
Mas, quando a mensagem se destinar também a outras regiões (como nos 
noticiários em rede), deve-se explicar a função do órgão designado pela 
sigla. Por exemplo, “a Dersa, empresa que administra as principais rodovias 
de São Paulo”, ou “a Cedae, empresa responsável pelo abastecimento de 


água do estado do Rio”. 
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0) 


Pp) 


Pontuação e acentuação: É imprescindível, não só em mensagens para a 
imprensa escrita, mas também para o rádio e a TV, pontuar corretamente 
o texto e acentuar corretamente as palavras. O fato de a notícia ser 
transmitida oralmente não dispensa de modo algum o cumprimento das 
regras gramaticais, pois se escreve para alguém que irá ler e interpretar a 
mensagem. Os sinais gráficos de pontuação e de acentuação são fundamentais 
para que o(a) locutor transmita essa mensagem de forma adequada e para 
que o(a) ouvinte possa compreendê-la. Como já dito, recomenda-se que o(a) 
redator(a) leia seu texto em voz alta para avaliar se a notícia pode ser lida e 


entendida corretamente. 
Erros e armadilhas comuns a evitar: 


A nível de: o correto seria “em nível de”, mas o ideal é não usar esse tipo de 


expressão, que já se tornou um cacoete de linguagem. 


Ao invés: significa ao contrário. Portanto, não deve ser usada para substituir 


“em vez de”. 


Definir: a palavra costuma ser usada, erradamente, como sinônimo de 


escolher e preferir. 


De menor: uma pessoa com menos de 18 anos não é “de menor” e, sim, 
menor de idade. A palavra “menor”, por sinal, traz quase sempre uma carga 


de preconceito. Preferível usar criança, menino(a), adolescente. 


Grama: como medida de peso, é palavra masculina. Por exemplo, trezentos 


gramas de presunto. 


Independente: Adjetivo usado erroneamente como advérbio. Em vez de “o 
Brasil venceu a partida, independente de ter jogado mal”, o correto seria 
“independentemente de ter jogado mal”, mas é ainda melhor uma 


forma mais simples, como “o Brasil venceu a partida, mesmo jogado mal”. 


Onde: deve sempre referir-se a um local. Não substitui “no qual”, “em que” 


etc. E aonde significa para onde. 
Questionar: Significa pôr em dúvida, e não perguntar ou interrogar. 


Redundâncias: Deve-se evitar expressões como fato real, fato verídico, 
boato falso, empréstimo temporário, previsão para o futuro, sair para fora, 


entrar para dentro, subir para cima, descer para baixo, conviver junto, 


ganhou grátis, surpresa inesperada, ambos os dois, chuva que cai, há muito 


tempo atrás... 


Verbos irregulares: “Havia mil pessoas”, e não “haviam...”; “faz 20 anos”, 


e não “fazem...” 
Pronomes: Diz-se “entre mim e fulano”, não “entre eu e fulano”. 


Concordância e quantidade: “metade do time entrou em campo” (e não 
entraram); “a maioria dos meninos desistiu” (e não desistiram); “uma parte dos 


alunos foi...” (e não foram); “23 por cento conhecem...” (e não conhece). 


445 


Guia de Serviços de 
Atenção a Pessoas em 
Situação de Violência 


2º edição, 2º impressão 


Salvador - Bahia 
Junho 2003 


trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


contra a 
pessoa e não 
mais como 
crime contra 
os costumes. 


125. 
Incentivar a 
inclusão da 
perspectiva 
de gênero na 
educação e 
treinamento 
de 
funcionários 
públicos, 
civis e 
militares e 
nas diretrizes 


curriculares 


para O 
ensino 
fundamental 
e médio, 
com o 
objetivo de 
promover 
mudanças na 
mentalidade 
e atitude e o 
reconhecime 
nto da 
igualdade de 
direitos das 
mulheres, 
não apenas 
na esfera 
dos direitos 
civis e 
políticos, 
mas também 
na esfera 


Agradecimentos Especiais 


À equipe responsável pela 1º edição deste Guia: 
Ana Lúcia Velame, Isabel Alice Jesus de Pinho, Lygia 
Maria Souza Ponte, Márcia Fiaes Lacerda, Marialzes M. 
Melo Alves, Rúbia Fadul Muhana (coordenadora) 


Sumário 


Apresentação 7 
Introdução 9 
Parte 1 - Serviços de atenção a pessoas em situação de violência 
Atenção policial 14 
Corregedoria da Polícia Civil 14 
Corregedoria da Polícia Militar da Bahia 14 
DAI - Delegacia para o Adolescente Infrator 14 
DELTUR - Delegacia de Proteção ao Turista 14 
DERCA - Delegacia Estadual de Repressão dos Crimes Praticados Contra a 

Criança e o Adolescente 14 
DH - Delegacia de Homicídios 15 
Delegacias da Polícia Metropolitana 15 
DEPM - Delegacia Especial de Atendimento à Mulher 16 
DTE - Delegacia de Tóxicos e Entorpecentes 16 
Instituto Médico Legal Nina Rodrigues 17 
Polícia Militar da Bahia 17 
Atenção Jurídica 17 
AJUCA - Assistência Jurídica à Criança e ao Adolescente 17 
CEDECA - Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves de Roussan 17 
Comissão Assistência Judiciária - OAB/Ba 18 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 18 
Comissão dos Direitos do Cidadão da Câmara Municipal de Salvador 18 
CEVIBA — Centro de Atendimento às vítimas de violência na Bahia 19 
Defensoria Pública do Estado da Bahia 19 
Escritório Nacional ZUMBI DOS PALMARES 20 
Juizado da Infância e Juventude / Juizado de Menores 20 
Juizado da Infância e Juventude / PRÓMENOR 20 
Ministério Público Federal 20 
Ministério Público Estadual 21 
Pastoral Carcerária da Arquidiocese de São Salvador 21 
Patronato de Presos e Egressos do Estado da Bahia 21 
PROVITA — Programa de Apoio e Proteção a Testemunhas, vítimas e 

Familiares de Vítimas da Violência 21 
SERVIÇO DE APOIO JURÍDICO - SAJU 22 
SOS TORTURA 22 


2º Vara da Infância e da Juventude 22 


Atenção Psicossocial 

APAE Associação de Amigos e Parentes de Excepcionais 

APADA - Associação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos 
APROSBA - Associação de Mulheres Profissionais do Sexo da Bahia 
Associação Baiana de Apoio à Vida 

Associação Baiana de Cegos 

Associação de Pais e Mestres de Saramandaia 

BEMFAM - Sociedade Civil Bem - Estar Familiar no Brasil 

CEDECA - Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Yves de Roussan 
Centro de Educação Especial da Bahia 

Centro De Liberdade Assistida - CELIBA 

Centro Projeto Axé de Defesa e Proteção à Criança e ao Adolescente 
Centro De Referência / Programa Sentinela 

CEVIBA -— Centro de Atendimento às vítimas de violência na Bahia 
COFAM - Centro de Orientação Familiar 

Conselhos Tutelares 

Escola de 1º Grau Wilson Lins 

Fundação CIDADE MÃE 

FUNDAC Fundação da Criança e do Adolescente 

GGB - Grupo Gay da Bahia 

GLB - Grupo Lésbico da Bahia 

Grupo Palavra de Mulher 

Instituto Pestalozzi da Bahia 

Pastoral Arquidiocesana do Menor 

Pastoral Carcerária da Arquidiocese de São Salvador 

Pastoral da Criança 

PASTORAL DA MULHER - Projeto Força Feminina 

Pousada de Maria 

SOS CRIANÇA 

UNEGRO - UNIÃO DE NEGROS PELA IGUALDADE 

VIVER - Serviço de Atenção a Pessoas em Situação de Violência Sexual 
Atenção à Saúde 

AA Alcoólicos Anônimos 

ABRE Associação Baiana de Recuperação do Excepcional 
AMBULATÓRIO INFANTO JUVENIL 

BEMFAM - Sociedade Civil Bem - Estar Familiar no Brasil 
CAASAH Casa de apoio e assistência ao portador do vírus HIV/AIDS 
CAISA Centro de assistência integral à saúde do adolescente 

CATA Centro de acolhimento e tratamento de alcoolistas 

CEPRED Centro Estadual de Prevenção e Reabilitação de Deficiências 
CAS - Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José Maria de Magalhães Neto 
CENTRO DE SAÚDE MENTAL ARISTIDES NOVIS 


23 
23 
23 
23 
23 
24 
24 
24 
24 
25 
25 
25 
26 
26 
26 
26 
27 
28 
28 
28 
28 
29 
29 
29 
29 
30 
30 
30 
31 
31 
31 

32 
32 
32 
32 
33 
33 
33 
33 
34 
34 
34 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL DR. ÁLVARO RUBIN DE PINHO 
CENTRO DE SAÚDE MENTAL OSVALDO CAMARGO 

CESAT Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador 

CETAD Centro de estudos e terapia de abuso de drogas - PREVDROGAS 


COAS/CTA Centro de Orientação e Assistência Sorológica / 
Centro de Tratamento de AIDS — SMS 


CRADIS Centro de Referência de Adolescentes Isabel Souto 
CREAIDS — Centro de Referência Estadual de AIDS 
CREASI Centro de referência estadual de atenção à saúde do idoso 


CENTRO DE REFERÊNCIA ESTADUAL EM INFECÇÕES 
SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS 


CRESAR Centro de Saúde Reprodutiva 

GAPA Grupo de apoio à prevenção a AIDS da Bahia 
HOSPITAL DA CRIANÇA - OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE 
HOSPITAL ESPECIALIZADO MARIO LEAL 

HOSPITAL GERAL DO ESTADO 

HOSPITAL GERAL ROBERTO SANTOS 

HOSPITAL JOÃO BATISTA CARIBÉ 

HOSPITAL JULIANO MOREIRA 

HOSPITAL MANOEL VITORINO 

HOSPITAL SÃO JORGE 

INSTITUTO GUANABARA 

IPERBA Instituto de Perinatologia da Bahia 

MATERNIDADE TSYLLA BALBINO 

SERVIÇO DE PSICOLOGIA da Universidade Federal da Bahia 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 

UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO 


VIVER - Serviço de Atenção a Pessoas em Situação de Violência Sexual 
Conselhos 

Parte 2 - para compreender melhor 

Violência doméstica: o silêncio que fere 

Indicadores clínicos que podem gerar suspeita de violência doméstica 
Como abordar o tema com a vítima 

Tipos de violência 


O ciclo da violência doméstica 
Especificidades da violência contra crianças e adolescentes 


Especificidades da violência contra idosos 
Ficha de Referência e contra - referência (modelo) 
Bibliografia auxiliar 


35 
35 
36 
36 


36 
37 
37 
37 


38 
38 
38 
39 
39 
39 
40 
40 
40 
40 
41 
41 
41 
42 
42 
42 
44 


44 
45 


50 
51 
52 
52 
54 
56 
59 
62 


64 


Apresentação 


ste quia tem por objetivo facilitar a identificação e localização de servi- 

ços de atenção a pessoas em situação de violência na cidade do Sal- 

vador — Bahia. Pode ser útil a pessoas e a organizações, mas destina- 

se principalmente a profissionais de serviços sociais, jurídicos, polici- 
ais e de saúde, auxiliando-os na indicação do serviço — ou conjunto de servi- 
ços - mais adequado para fazer frente a cada situação de violência que lhes 
seja apresentada, quando o serviço procurado não for o mais adequado ou 
não puder, sozinho, responder de forma cuidadosa, criteriosa, eficiente e eficaz 
às necessidades daquela pessoa — ou grupo — em situação de violência. Busca 
ainda contribuir para a identificação, caracterização, notificação, intervenção, 
tratamento e prevenção de situações de violência mais silenciosas, como é o 
caso dos maus tratos a crianças, adolescentes, mulheres e idosos. 


As informações estão organizadas de acordo com o enfoque situacional mais 
evidente apresentado pela vítima, familiar ou outro acompanhante. Desse modo, 
embora nem sempre a especificidade e diferença entre os tipos de serviço se- 
jam muito evidentes, o conjunto de serviços cadastrados foi dividido, de acor- 
do com o caráter primário da atenção que prestam aos cidadãos, em quatro 
grandes grupos: 


Atenção policial: unidades que estão a serviço do cidadão com ações 
preventivas e corretivas visando conter e penalizar os autores de práticas e 
ações violentas. São os órgãos oficialmente responsáveis por receber de- 
núncias de infrações e/ou delitos. Constituem-se no primeiro passo do ci- 
dadão em busca de justiça. 


Atenção jurídica: as entidades listadas nesse grupo são responsáveis pela 
avaliação e julgamento de infrações e delitos, após apuração. Além disso, es- 
clarecem e informam sobre os direitos e deveres dos cidadãos. 

Atenção social: as entidades desse grupo têm função de apoiar pessoas e 
grupos no exercício de seus direitos de cidadania, na garantia de condições 
de existência digna, na adaptação a novas situações e na busca de novos 
caminhos na vida. 


Atenção à saúde: unidades responsáveis pelo acompanhamento familiar 
e/ou pessoal das pessoas no que diz respeito à prevenção, diagnóstico e 
tratamento de danos físicos e/ou psíquicos decorrentes da experiência de 
situações violentas. 

A função do cadastramento de serviços e dessa forma de apresentação é faci- 
litar a identificação da organização mais adequada para responder às necessi- 
dades mais imediatas de cada pessoa ou grupo em situação de violência, seja 





no primeiro momento de busca de atenção para uma determinada situa- 
ção de violência, seja no desdobramento dessa atenção para garantir o 
atendimento mais integral possível às necessidades geradas pela situação, 
seja ainda no encaminhamento de ações que visem prevenir a ocorrência 
de situações de violência. 


Quando houver necessidade de encaminhamento da pessoa ou grupo em 
situação de violência de uma unidade de serviço para outra unidade da Rede, 
sugere-se o uso da ficha de encaminhamento que aparece no final do Guia 
como forma de garantir que a atenção se dê em um contínuo e de modo mais 
rápido, criterioso e cuidadoso. 


1 Souza, E.; Minayo, M. C. O im- 
pacto da violência social na 
Saúde Pública do Brasil: déca- 
da de 80. In: MINAYO, M. C. 
(Org.). Os muitos brasis: 
saúde e população na déca- 
da de 80. São Paulo. 
HUCITEC, Rio de Janeiro. 
ABRASCO 1995, p. 87-116. 


2 Segundo dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Ge- 
ografia e Estatística — IBGE em 
1990, a ocorrência de violên- 
cia física contra mulheres é qua- 
se três vezes maior que contra 
homens e 63% das agressões 
físicas contra mulheres ocorrem 
na própria residência. Ou ain- 
da, segundo relatório de inves- 
tigação divulgado pela CASA 
DA CULTURA DA MULHER 
NEGRA (Violência contra a 
mulher: um novo olhar. Santos, 
Casa de Cultura da Mulher 
Negra, 2001), “a cada 4 minu- 
tos uma mulher é agredida em 
seu próprio lar por uma pessoa 
com quem mantem relação de 
afeto”. 


3 Heloniza Costa, em entrevista 
concedida a Suzana Varjão e 
publicada na página 18 do ca- 
derno 1 do jornal A TARDE, de 
18/11/2001. E também dessa 
entrevista a informação cons- 
tante na nota 2. 


4 Brasil. Ministério da Saúde. 
Política nacional de redução da 
mortalidade por acidentes e vi- 
olência. Portaria GM nº 737, 
16/05/01. Brasília, D.O.U., Se- 
ção 1, 18/05/01. 


5 Minayo, M.C.S., Ramos, E. É 
possível prevenir a violência? 
Ciência & Saúde Coletiva, 
4 (1):7-32, 1999. 


6 Vilasbôas A. L. Q. Ação 
Intersetorial e Violência: Os 
Casos PIMA e EPA - Análise Da 
Implantação De Duas Experi- 
ências Em Salvador-Bahia. An- 
teprojeto apresentado ao Pro- 
grama de Pós-Graduação em 
Saúde Coletiva do Instituto de 
Saúde Coletiva da Universida- 
de Federal da Bahia como um 
dos requisitos do processo se- 
letivo ao Doutorado em Saúde 
Coletiva. 


Introdução 


magnitude e a transcendência dos danos 

causados pela violência a incluem entre os 

grandes problemas de saúde pública. No 

Brasil, as causas externas (causas violen- 
tas) têm ocupado segundo lugar entre os grandes gru- 
pos de causa de mortalidade da população (superada 
apenas pelas causas cardiovasculares), tornando-se o 
primeiro grupo quando se trata do gênero masculino 
na faixa dos 15 aos 39 anos. Na Bahia e em Salvador 
o quadro é o mesmo. 


No conjunto das violências, os homicídios respondem pela 
maior parte das mortes, principalmente entre homens 
jovens residentes nas regiões metropolitanas!. No que diz 
respeito à mulher, “a violência praticada geralmente as- 
sume outras características — em função da maneira como 
a mesma é socializada — e nem sempre se torna visível, a 
exemplo da violência doméstica, que ocorre no âmbito 
das relações particulares, entre integrantes da mesma fa- 
mília, tendo, normalmente, a casa como o espaço físico 
privilegiado? para a sua manifestação” à 

O Ministério da Saúde tem definido a violência como um 
“evento representado por ações realizadas por indivíduos, 
grupos, classes, nações, que ocasionam danos físicos, emo- 
cionais, morais e ou espirituais a si próprios ou a outros”. 
E estudiosos do fenômeno afirmam que “dada a sua com- 
plexidade, qualquer processo de intervenção deve abran- 
ger questões macro-estruturais, conjunturais, relacionais e 
subjetivas, bem como focalizar a especificidade dos proble- 
mas, dos fatores de risco e das possibilidades de mudan- 
ça”. Assim, a complexidade da violência, suas diferentes 
causalidades - política, econômica, cultural, religiosa, étni- 
ca, de gênero, etária, entre outras - e formas de expressão, 
tornam o seu enfrentamento um grande desafio, pois exi- 
ge o desenvolvimento de ações de múltiplas naturezas e 
em distintos planos e espaços: governamentais, não go- 
vernamentais, comunitários e familiares*. 





Com esse entendimento, o Fórum Comunitário de 
Combate à Violência” tem buscado articular em rede 
os diversos serviços de atenção a pessoas em situação 
de violência na cidade do Salvador, de modo a possibi- 
litar que haja melhor compreensão e intervenção mais 
integral e eficaz sobre a situação, trabalhando o proble- 
ma de forma mais ampla, através da interdisciplinaridade 
e interinstitucionalidade cooperativa, articulando dife- 
rentes áreas de conhecimento e de atuação profissional. 
Além disso, a articulação dos serviços em rede visa faci- 
litar o acesso das pessoas à atenção de que necessitem. 


Uma rede de atenção é formada por um conjunto de 
pessoas, instituições e entidades que desenvolvem ações 
de atenção e disponibilizam, de forma articulada, coope- 
rativa e complementar, seus serviços para o atendimento 
a pessoas que as buscam. Em se tratando de atenção a 
pessoas em situação de violência, essa rede deve ser for- 
mada por serviços de saúde, de segurança pública, de 
justiça, de ação social e de garantia de direitos humanos. 
O trabalho em rede deve ser executado de forma cuida- 
dosa e responsável, considerando-se que o que acontece 
em um ponto se reflete em todo o conjunto. Os profissio- 
nais devem agir com sensibilidade e capacidade para 
detectar o problema, atender, colher, cuidar e/ou encami- 
nhar para outro serviço, uma vez que é preciso evitar que 
essas pessoas venham a sofrer mais um tipo de violência, 
que é a violência institucional e que poderá aumentar a 
dor e o sofrimento a que foram expostos. 


O Guia de Serviços da Rede de Atenção a Pessoas em 
Situação de Violência é um instrumento de trabalho des- 
sa Rede, ao mesmo tempo em que funciona como um 
elemento de identidade e ligação entre as diversas uni- 
dades que a compõem. Sua primeira edição foi 
publicada em 1998, sob a coordenação do 15º Centro 
de Saúde. O aprendizado resultante de sua utilização, a 
identificação de outros serviços e uma maior compreen- 
são da importância do trabalho em rede motivaram a 
organização dessa segunda edição, revisada e ampliada 
que, como da primeira vez, resulta do esforço, entusias- 
mo e meses de trabalho de uma equipe multidisciplinar 
e interinstitucional. Também como da primeira edição, 
a expectativa é que, através de uma ação conjunta, in- 
tegrada e, sobretudo, de respeito para com o indivíduo, 
o Guia possa contribuir para romper o silêncio que en- 


7 O Fórum Comunitário de 


Combate à Violência foi cria- 
do em 1996 por iniciativa das 
organizações comunitárias par- 
ticipantes do Projeto UNI- 
Bahia, após a definição, no âm- 
bito do Projeto, de que a vio- 
lência era o principal problema 
de saúde na área do Distrito 
Sanitário Barra / Rio Vermelho, 
em Salvador. O Fórum, hoje 
com mais de 100 entidades ins- 
critas como membros, assumiu 
como funções a tematização, 
mobilização social e a experi- 
mentação de ações articuladas 
para enfrentamento da violên- 
cia, visando a proposição e o 
acompanhamento de políticas 
públicas relativas a esse pro- 
blema social. Suas atividades, 
que cobrem toda Salvador, são 
coordenadas por um Grupo 
Gestor, formado por represen- 
tantes dos “segmentos” sociais 
que o compõem (organizações 
comunitárias, organizações go- 
vernamentais, organizações 
não governamentais, organiza- 
ções internacionais, organiza- 
ções religiosas, organizações 
empresariais) e por represen- 
tantes das linhas de trabalho 
ativas em cada período (em 
2003 essas linhas são: 
monitoramento de políticas pú- 
blicas, observatório da violên- 
cia, rede de atenção, seguran- 
ça pública, outras intervenções 
sobre políticas públicas, proje- 
tos para e com juventude, edu- 
cação formal, plano diretor da 
cidade, projetos especiais / 
ampla paz, organização e difu- 
são do conhecimento produzi- 
do, comunicação interna e ex- 
terna, mobilização e reforço às 
instâncias de participação so- 
cial, e apoio ao funcionamen- 
to do FCCV). 


volve e sustenta a violência, perpetuando o sofrimento, 
o medo e a dor das pessoas atingidas. 


Esta segunda versão (e segunda impressão) se encerra 
com uma seção de considerações sobre uma das ma- 
nifestações de violência mais difíceis de abordar, que é 
a violência doméstica, com as particularidades relati- 
vas à categoria da pessoa que sobre a violência, se 
mulher, criança / adolescente ou idoso. 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


dos direitos 
econômicos, 
sociais e 
culturais. 


Informação adicional 


II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 

Capítulo 4: Enfrentamento da Violência contra a Mulher 

Objetivo: Implantar uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. 

Ação 4.1.4 - Atender mulheres em situação de violência de forma prioritária nas ações / programas de promoção de trabalho e renda e de habitação e moradia. 
Responsável: Ministério das Cidades 

Resultados: O Ministério das Cidades ainda não tem condições de atender a essa ação, nem mesmo de fazer levantamento de dados para o monitoramento da mesma. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 

1.4- Construção de Penitenciárias 

1. Construir presídios e penitenciárias de pequeno porte e adequados à legislação específica (creches, berçários, médico ginecologista, etc) para que as mulheres 
deixem de cumprir, sistematicamente, suas penas em cadeias públicas e possam permanecer próximas da família. 

2. Providenciar a liberação de recursos do Departamento Penitenciário Nacional para os estados, através dos Conselhos da Comunidade e/ou de outros que vierem a 
ser criados para tal finalidade. Os critérios para a construção dos presídios com recursos do DEPEN deverão ser elaborados em parceira com outros órgãos 
especializados, tais como, com as Secretarias e Conselhos Nacional e estaduais de Direitos da Mulher. 

3. Criar seção administrativa do DEPEN para atendimento da questão feminina. 


1.5 Administração das Unidades Prisionais Femininas 

1. Estabelecer critérios fixos para indicação de direitos das unidades femininas. 

2. Aperfeiçoar e capacitar os agentes para atendimento específico às mulheres presas. 

3. Criar, no âmbito estadual, junto às secretarias responsáveis pela questão penitenciária, seção administrativa para atendimento específico à mulher encarcerada, 
com atribuição para formulação de cursos de capacitação dos agentes penitenciários que contemplem os estudos de gênero. 

4. Adotar política pública para a inserção formal de documento, em respeito a sua cidadania. (ex: ao ingressar no sistema, o preso passaria por um Centro de 
Observação e Triagem para atualização a obtenção se sua documentação, inclusive o titulo de eleitor). 

5. Recomendar aos órgãos federais (ex.: DEPEN), que organizam suas informações em bancos de dados sobre experiências positivas e bem sucedidas no sistema 
carcerário nacional, a fim de que sejam difundidas e aproveitadas. O mapeamento dessas experiências poderá ser realizado nos Estados pelos Conselhos 
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Serviços de 
atenção a pessoas 
em situação de 
violência 





Atenção Policial 





CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL 
Av.Juracy Magalhães, s/n — Rio Vermelho 
Tel.: 353.2180 / 2229 — FAX: 353.3520 


Orgão da Polícia civil recebe queixas e denúncias, da corporação e da sociedade, 
investiga e aplica sanções relativas a situações irregulares envolvendo policiais 
civis. Acompanha casos encaminhados a outras instâncias, órgãos e entidades. 


CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR DA BAHIA 
R. Amazonas, nº 13, Pituba 

Tel: 346-1759 

24h/dia 


Órgão da Polícia Militar recebe queixas e denúncias, da corporação e da soci- 
edade, investiga e aplica sanções relativas a situações irregulares envolvendo 
policiais militares. Acompanha casos encaminhados a outras instâncias, ór- 
gãos e entidades. 


DAI - DELEGACIA PARA O ADOLESCENTE INFRATOR 
R. Agripino Dórea nº 26 - Pitangueiras, Brotas 

Tel: 381.4076 

Expedientes e plantões de 24h 


Delegacia vinculada ao Departamento de Crime contra a Vida - Polícia Civil - 
Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, trabalha com equipe 
composta por delegados, agentes de polícia, agentes públicos e comissários de 
menores na apuração de atos infracionais praticados por adolescentes. 


DELTUR - DELEGACIA DE PROTEÇÃO AO TURISTA 
Cruzeiro de São Francisco, nº 14 — Terreiro de Jesus 

Tel: 322.7155 / 1188 Fax: 322.7084 

Expedientes e plantões de 24h 


DERCA - DELEGACIA ESTADUAL DE REPRESSÃO DOS CRIMES 
PRATICADOS CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE 
(com SAP - ver Delegacias da Polícia Metropolitana) 


R. Agripino Dórea nº 26, Pitangueiras de Brotas 
Tel: 381-8431/4076 


Expedientes e plantões de 24h 


Órgão vinculado à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, apu- 
ra os crimes e contravenções cujas vítimas sejam a criança e o adolescente e 
encaminha as vítimas para psicólogos e para o Conselho Tutelar. Em se tratan- 
do dos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, procura-se adotar as 
providências preliminares, como submeter a vítima a exame médico-legal, bem 
como reduzir a termo as suas declarações. 


DH - DELEGACIA DE HOMICÍDIOS 

R.Moacir Leão, s/n, Complexo de Delegacias de Salvador — Vale dos Barris 
Tel: 329.8534 / 8535 / 8536 Fax: 329.8540 

Expedientes e plantões de 24h 


DELEGACIAS DA POLÍCIA METROPOLITANA - DEPOM 
Todas funcionam com expedientes e plantões de 24h 


Essas delegacias não especializadas são encarregadas de garantir presença da 
polícia em segurança de determinadas regiões da cidade, denominadas cir- 
cunscrições policiais - CP. Algumas delegacias possuem Serviço de Aco- 
lhimento Psicossocial - SAP, com assistentes sociais, voltado para atender 
os servidores das delegacias e também as pessoas das comunidades que bus- 
carem intervenção em conflitos de ordem social e interpessoal (ocorrências 
registradas que apresentem queixas não diretamente ligadas à ação policial) 
como conflitos de casais, conflitos familiares, desentendimentos de vizinhos, 
etc. Este serviço não funciona as 24 horas e geralmente deve ser agendado. 


Rua Moacir Leão, s/nº, Complexo de 
Delegacias de Salvador, Vale dos Barris 
Tel.: 329-8501 / 8556 Fax: 329-8561 


Rua Adelino Santos, 1 - Liberdade 
Tel.: 388-5711 Fax: 388-5949 


Rua Brás do Amaral, 3 - Baixa do 
Bonfim - Tel.: 316-0908 Fax: 316-0658 


Rua Aristóteles Góes, 1 - São Caetano 
Tel.: 304-6653 / 392-4509 / 4506 


Travessa Frederico Costa, 10 - Periperi 
Tel.: 251-1769 / 0330 Fax: 521-1769 


Ladeira dos Galés, 15 - Brotas 
Tel.: 255-1661 / 1634 





Rua Monte Conselho, s/nº, Largo da 
Mariquita - Rio Vermelho Tel.: 335- 
9729 / 6709 e 2334-7412 


Ladeira da Tranquilidade, s/nº - Boca 
do Rio - Tel.: 371-5732 / 3222 
Fax: 371-5732 


Rua Jaime Vieira Lima, s/nº - Pau da 
LimaTel.: 393-3085 / 4733 / 1640 / 
4793 Fax: 393-4733 


Rua Pernambuco, Travessa Betel, s/nº - 
Tancredo Neves Tel.: 371-8022 / 2144 
Fax: 3771-2144 


Rua Aristides Milton - Itapuã 
Tel.: 375-5952 e 377-6020 / 6022 
Fax: 377-0091 


Via Coletora 4, s/nº Setor 3 - CajazeiraX 
Tel.: 395-5545 / 7333 
Fax: 395-7333 





DEAM - Delegacia Especial de Atendimento á Mulher 

Rua Padre Luís Filgueiras, s/n — Engenho Velho de Brotas ( Fim de Linha ) 
Tel: 0800716464 e 245 - 5481  Fax:247-0205 

Expediente e plantões de 24 horas. 

Atendimento gratuito 


Órgão vinculado á Secretária de Segurança Pública do Estado da Bahia / Po- 
lícia Civil, trabalha com equipe composta por assistentes sociais, psicólogas, 
delegadas, escrivãs, agentes policiais, detetives, comissários, realiza registros e 
apurações de violências contra a mulher : física, psicológica, sexual, contra a 
honra e liberdade , no ambiente familiar e extra — familiar e outros tipos de 
ocorrências em que a mulher se encontre em situação de violência. 


DTE - DELEGACIA DE TÓXICOS E ENTORPECENTES (com SAP) 
Rua Moacir Leão, s/nº, Complexo de Delegacias de Salvador, Vale dos Barris 
Tel.: 329-8603 / 8524 e 8525 Fax: 329-8529 

Expedientes e plantões de 24h 


INSTITUTO MÉDICO LEGAL NINA RODRIGUES 
Av. Centenário, s/n 

Tel: 324-1508/1509 

Diariamente, 24 h 


Órgão do Departamento de Polícia Técnica da Secretaria de Segurança Públi- 
ca do Estado da Bahia, realiza exames de corpo delito e laboratoriais em casos 
de lesões por atos violentos (inclusive violência sexual), e autópsias e exames 
laboratoriais em casos de morte violenta e emite os respectivos laudos. 


POLÍCIA MILITAR DA BAHIA 
Tel: 190 (24 h) 
Quartéis: funcionam de 08-19 h 


Serviço de atendimento às necessidades de segurança pública, vigilância e 
atendimento a denúncias. 


Atenção Jurídica 





AJUCA - ASSISTÊNCIA JURÍDICA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos - Centro Administrativo 
Tel: 370-8303/370-8302 


Instância da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, tra- 
balha com 3 advogados (1 coodenador) e 06 estagiários de direito, prestando 
assistência jurídica, e consultoria ao ingresso e acompanhamento de processos 
judiciais que envolvam menores e/ou processos relativos à área da família. 


CEDECA - CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE YVES DE ROUSSAN 


Rua da Conceição, 32 — Comércio 
Tel.: 243-8499 e 321-5196 Fax: 321-1543 
2º a 6º, das 08:00 às 12:00 h e das 14:00 às 18:00 h 


Organização não governamental, tem como missão proteger e defender os 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes, opondo-se a toda espécie de 


violência, sobretudo a violência institucional, e atuando com o objetivo de quebrar o 
ciclo da impunidade. Através do Programa Jurídico e Psicossocial de Atendimento 
às famílias de vítimas de homicídios e às crianças e adolescentes vítimas de violênci- 
as sexuais, garante maior acesso à justiça e tratamento psicoterapêutico para supera- 
ção das sequelas provocadas pelas violências sofridas. Mantém o AÇÃO JUSTIÇA — 
CEDECA, sistema de informação pela INTERNET (www.violenciasexual.ora.br), 
espaço virtual que dá acesso a um banco multidisciplinar de referências sobre violên- 
cias sexuais contra a criança e o adolescente, a salas de bate-papo sobre o tema e a 
espaços para denúncia. Abriga ainda um serviço de rastreamento de sites de pedofilia. 
Uma das principais metas do projeto é disponibilizar ferramentas com linguagem 
diferenciada para informação da população infanto-juvenil, despertando a consci- 
ência dos seus direitos, alertando-a para as situações de violência sexual e tornando- 
a capaz de se defender. 


COMISSÃO ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - OAB/BA 
Fórum Rui Barbosa, sala 202, Campo da Pólvora 

Tel: 321-3377 

2º, 4:e 5º das 08:00 às 11:30h - 14:00 às 17:30h 


Ligada à Ordem de Advogados do Brasil, seção Bahia, trabalha com 10 
monitores (advogados), 01 assistente social e 14 estagiários de direito e de 
serviço social, prestando assistência jurídica (alimentos, separação / divórcio, 
guarda de menor) e social 


COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Av. Luiz Viana Filho S/N - CAB - CEP: 41746-900, Centro Administrativo 
Tel: 3770-7197 

Quartas 09:00 às 18:00h 


Comissão suprapartidária da Assembléia Legislativa da Bahia, com posta por 
12 parlamentares, atende vítimas de violação de direitos humanos e realiza 
encaminhamentos junto a órgãos responsáveis visando garantir o exercício e 
cumprimento dos direitos do cidadão (ex. saúde, educação, segurança públi- 
ca), expressos nas Constituições Estadual e Federal. Após denúncia oficial rea- 
lizada na Reunião Ordinária da Comissão, é realizada triagem das denúncias e 
seu encaminhamento de acordo com a especificidade de cada caso. 


COMISSÃO DOS DIREITOS DO CIDADÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SALVADOR 


Pç. Thomé de Souza, S/Nº. Anexo IB Matos GAB.10, Centro 
Tel: 321-7777 
08:030 às 18:00h 


Técnicos da Comissão em parceria com as entidades de Direitos Humanos e 
Defesa do Consumidor atendem vítimas de violência e na área de defesa do 
consumidor. Realizam seminários, palestras, conferências no sentido de orientar 
o cidadão quanto a seus direitos, e encaminhamentos a órgãos competentes. 


CEVIBA - Centro de Atendimento às Vítimas de Violência na Bahia 
Rua Barreto Pedroso, nº 295 — Pituaçu 

Tel : 362 —- 9090 

2º a 6º feira das 8: 00 às 12 : 00 horas e das 14: 00 ás 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 

Programa que resulta de convênio entre o Ministério da Justiça e a Secretaria da 
Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, gerenciado pelo Centro Espirita 
Cidade da Luz, tem equipe composta por assistentes sociais, advogados, psicó- 
logos e técnicos administrativos. Presta orientação e acompanhamento 
psicossocial e jurídico às vítimas de violência e seus familiares, desenvolvendo 
também atividades de prevenção e combate a todos os tipos de violência. 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

Rua Pedro Lessa, S / N — Canela 

Tel: 336 — 5507 / 336 — 55005 Fax : 336 — 8078 / 336 — 2054 

2º a 6º feira das 8: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 17 : 00 horas 


Órgão vinculado á Secretária da Justiça e Direitos Humanos, presta assistência 
jurídica gratuita á população. De conformidade com o Artigo 144 da Consti- 
tuição Estadual da Bahia, a Defensoria Pública tem a incumbência institucional 
de proteger as vítimas de violência policial. 


Postos de atendimento: 


Fórum Criminal Desembargador Carlos 
Souto Sala da DPE, 2º andar 
Tel : 243 - 7236 


Núcleo de Prática Jurídica - Faculdade 
de Direito da UCSalAv. Cardeal da 
Silva, S / N - Federação 

tals Za) = 288) 


JDC - Juizado de Defesa do 
Consumidor Avenida D. João VI, nº 
106 - Brotas 

Tel: 357 - 5242 /5245 














Núcleo de Prática Jurídica - Faculdade 
Jorge AmadoAv. Luis Viana Filho, nº 
6775 - ParalelaTel : 206 - 8096 





ESCRITÓRIO NACIONAL ZUMBI DOS PALMARES 
Rua da Mouraria - 96 - 1º andar, Mouraria - Nazaré 

Tel: 321-4268 

2º - 6º feiras das 09:00 às 12:00h e 14:.00 às 17:00h 
Atendimento gratuito 


Órgão não governamental, conta com advogados, economista e pessoal de apoio. 
Presta assistência e orientação jurídica para vítimas de discriminação racial (com 
triagem preliminar para análise do enquadramento do caso em questão). Reali- 
za estudos e iniciativas em torno de políticas públicas anti-raciais. 


JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE / JUIZADO DE MENORES 
Rua Agnelo de Brito, nº 72, Garibaldi 

Tel: 332-0036 

Das 07:00 às 19:00h 


Órgão vinculado ao Tribunal de Justiça da Bahia, tem equipe composta por 
advogados, assistentes sociais, pedagogas e psicólogos, que atendem familia- 
res de crianças e adolescentes e encaminham processos para adoção, pedido 
de guarda, pensão alimentícia, etc. 


JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE / PRÓMENOR 
Rua Agnelo de Brito, nº 72, Garibaldi 

Tel: 332-0036 ramal 230 

Das 07:00 às 22:00h 


Órgão vinculado ao Tribunal de Justiça da Bahia, trabalha com 72 comissários 
de menores, buscando resolver problemas e prestar serviços relacionados a 
abandono, exploração no trabalho, indução ao uso / tráfico de drogas, maus 
tratos, prostituição infantil, entre outros. 


MINISTÉRIO PÚBLICO 

Archimedes Gonçalves, nº 400, Jardim Baiano 
Tel: 321-8874 

Das 08:00 às 18:00h 


Vinculado à Procuradoria Geral da Justiça, o Ministério Público presta atendi- 
mento à população na defesa da cidadania, combate ao racismo, proteção aos 
deficientes e idosos. 


MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Rua Agripino Dórea, nº 26 - À, Pitangueiras, Brotas 
Tel: 382-4479/6505 

Das 08:30 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h 


Realiza atendimento diurno aos adolescentes em conflito; criança e adolescen- 
te vitimados ou em situação de risco. Atende ao público que comparece volun- 
tariamente, assim como representações ou encaminhamentos de entidades 
governamentais ou não governamentais. 


PASTORAL CARCERÁRIA DA ARQUIDIOCESE DE SÃO SALVADOR 
Av. Cardeal da Silva, 205, Federação 

Tel: 332-3978 (rede) 

22 - 6º feiras : 14:00 às 18:00h 

Órgão da Arquidiocese de São Salvador da Bahia, conta com advogados, 
assistente social, psicólogos, enfermeiras (todos trabalham como voluntários). 
Presta assistência jurídica só para presos - condenados, cumprindo pena; as- 
sistência para ex-presidiários na casa de passagem, assistência para familiares 
dos presos especialmente os filhos na creche-escola Nova Semente. 


PATRONATO DE PRESOS E EGRESSOS DO ESTADO DA BAHIA 


Rua Braúlio Xavier, 57, (anexo ao Conselho Penitenciário), Corredor da 
Vitória. Salvador 


Tel: 336-0836 
2º a 6º feiras, das 14 às 17h 


Órgão vinculado ao Conselho Penitenciário do Estado da Bahia presta assis- 
tência jurídica gratuita em presídios (Penitenciária Lemos Brito, Colônia Lafayete 
Coutinho), delegacias de Salvador e da região metropolitana e no Hospital de 
Custódia e Tratamento (antigo Manicômio Judiciário). Também atende pesso- 
as em livramento condicional e egressos (pessoas saídas da prisão) no 1º ano. 
Conta com 01(um) advogado (tentando ampliar para 4) e um quadro de 
estagiários de direito, que varia de 20 (vinte) a 40 (quarenta) pessoas. A Dire- 
toria é composta por seis membros, hoje todos estudantes. 


PROVITA - Programa de Apoio e Proteção à Testemunhas , Vítimas e 
Familiares de Vítimas da Violência 


Programa que resulta de Convênio do Ministério da Justiça com a Secretaria 
da Justiça e Direitos Humanos, gerenciado pela Associação de Advogados de 
Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia — AATR, responsável em promover 
a articulação com as entidades da sociedade civil para a formação da rede 
solidária de proteção. Equipe técnica composta de advogados, psicólogos e 





trabalho em elaboração permanente 
Penitenciários e/ou outras organizações da sociedade civil. Medidas de socialização desses dados deverão ser adotadas pelo órgão federal, através de divulgação 
pela Internet ou por boletim específico, da realização de congressos, encontros etc. 


4.2 Igualdade de Direitos 

1. Promover o exercício igualitário do direito das mulheres para a recepção de maridos, compannheir(Os, namorad(Os ou outr(Os parceiros. 

2. Adotar critérios nacionais para a padronização da visita intima em todos os estabelecimentos prisionais (local, data, frequência, critérios para os vínculos, etc) 
estabelecendo convênios estaduais e municipais de saúde para orientação e prevenção de DST/AIDS e contracepção. Garantir o exercício pleno da sexualidade 
(opção sexual, indicação de parceiro e condições de exercício desse direto) 


4.3 Campanhas de Orientação 
Realizar campanhas de formação e orientação sobre a saúde da mulher, em parceria com a sociedade civil. 


4.4 Adequação do Espaço 
1. As construções de unidades prisionais femininas deverão prever local adequado para a realização da visita íntima. 
2. Os distritos policiais e as cadeias públicas deverão, de igual modo e com a participação das internas, estabelecer os critérios para realização da visita íntima. 


6. RELAÇÕES FAMILIARES 

6.1 Lares Sociais 

Incentivar a criação e a instalação de lares sociais, coletivos e individuais, que recebam recursos para atendimento aos filhos das presas, nas proximidades das 
penitenciárias, facilitando a manutenção do vinculo afetivo. Os lares sociais deverão ser cadastrados junto às Varas da Infância e Juventude e por elas fiscalizados. 


6.2 Programas Sociais 
Orientar as mulheres presas sobre os programas sociais e sua inclusão, tais como:bolsa escola, renda mínima, etc. estabelecer convênios com empresas de ônibus 
para transporte dos familiares. 


6.3 Assistência Jurídica 
Implementar assistência judiciária ampla, envolvendo também questões familiares, visando informar as mulheres presas sobre processos de adoção, suas implicações 
e defesa. 
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assistentes sociais. Os requisitos para o ingresso no Programa, definidos pela Lei 
9.807 / 99, artigos 1º e 2º, são: pessoa coagida ou exposta a grave ameaça, em 
situação de risco atual. Estão excluídos os condenados que estejam cumprindo pena 
e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar em qualquer de suas modalidades. 
Solicitação de ingresso ao Programa: Ministério Público Estadual (CECRIM ), Minis- 
tério Público Federal, Entidades e Orgãos do Conselho Deliberativo do PROVITA — 
Ba e Entidades que atuam na Proteção e Defesa dos Direitos Humanos. 


SERVIÇO DE APOIO JURÍDICO (SAJU) 

Rua da Paz, S/N - Faculdade de Direito - UFBA, Graça 

Tel: 336-7155 

Segunda-feira: Triagem 14:00; Terça-feira: 14:00 - 17:00h e 19:00 - 22:00h; 
Quarta-feira: 14:00 - 17:00 e 19:00 - 22:00h; Sexta-feira: 14:00 - 17:00h. 
Vinculado à Faculdade de Direito, o SAJU é um diretório onde advogados e 
estagiários estudantes de direito atendem a pessoas que não têm condições 
financeiras para arcar com despesas advocatícias. As pessoas que pretendam 
usar os serviços do SAJU devem comparecer no dia da triagem. 


SOS TORTURA 
0800 707-5551 
Ligação gratuita e confidencial 


O SOS TORTURA é uma central nacional de denúncias, operada pela organi- 
zação não governamental Movimento Nacional de Direitos Humanos e está 
sediada em Brasília. Funciona de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 18:00 h, 
e seus operadores foram treinados para dar o melhor encaminhamento às 
denúncias. Cada denúncia recebe um número de identificação, permitindo ao 
denunciante contatar periodicamente a central para verificar o andamento da 
investigação. 


22 VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
Rua Agripino Dórea, nº 26 - À, Pitangueiras, Brotas 
Tel: 381-7211/7213 - Fax 381-7212 

Das 07:00 às 19:00h 


Vinculada ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, conta com juíz, advoga- 
dos, promotores, assistente sociais, serventuários de cartórios, oficiais da justi- 
ça, técnicos, etc., realiza julgamento de adolescentes autores de ato infracional, 
execução das medidas sócio-educativas da Capital e do interior do Estado, 
cumprimento das Cartas Precatórias, rogatórias, pertinentes a crianças e ado- 
lescentes, execução de liberdade assistida - L.A e Prestação de serviço a comu- 
nidade, pelo CELIBA (Centro de liberdade Assistida) Orgão deste Juízo. 


enção Psicossocial 





APAE Associação de Amigos e Parentes de Excepcionais 
Rua Rio Grande do Sul, 545, Pituba 
Tels.: 270.8300 / 313.6788 Fax: 313.8879 


APADA - ASSOCIACÃO DE PAIS E AMIGOS DE 
DEFICIENTES AUDITIVOS 


R. Ilhéus, nº 110, Rio Vermelho 
Tel: 334-1468 
08:00 às 17:30h 


Organização não governamental, conta com assistente social, professores, psi- 
cóloga, atendentes, fonoaudióloga, interpretes, musicoterapeutas e outros ins- 
trutores, prestando serviços de estimulação precoce, musicoterapia, cursos 
profissionalizantes para surdos e mães, escolarização até a alfabetização, aten- 
dimento com assistente social, psicólogo e fonoaudiólogo, encaminhamento, 
treinamento e acompanhamento para o mercado de trabalho. reforço pedagó- 
gico, etc, a deficientes auditivos de todas as idades e a seus familiares. Acom- 
panha casos que encaminha a outras entidades e serviços. 





APROSBA - ASSOC. DE MULHERES PROFISSIONAIS 
DO SEXO DA BAHIA 


Rua Chile, Edf. Chile, 27/72, Centro 
Tel: 321-6714 

09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Órgão de classe, organização não governamental, realiza encaminhamentos 
para os serviços de saúde, orienta para prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis, distribui preservativos e realiza cursos profissionalizantes para 
mulheres profissionais do sexo. Acompanha os encaminhamentos realizados. 


ASSOCIAÇÃO BAIANA DE APOIO A VIDA 

Rua do Bângala ou Rua Luiz Gama, n.º 47 ou 92, Mouraria 
Tel: 322-4111 

24h por telefone e pessoalmente das 07:00 às 22:00h 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, trabalha com voluntários (pessoas com mais 
de 18 anos) que tenha disponibilidade para doação de tempo e abnegação. 


Mantém o CVV (Centro de Valorização da Vida) que é um programa de pre- 
venção ao suicídio). 


ASSOCIAÇÃO BAIANA DE CEGOS 

R. Mesquita dos Barris, nº 40, Barris 

Tel: 328-0661 

2º - 6º feiras : 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 19:00h 


Organização não governamental, ligada à FEBEC - Federação Brasileira de 
Entidades de Cegos, trabalha com 01 telefonista , 02 secretárias, 01 pedagoga, 
01 professor de informática e filosofia e o pessoal da diretoria promovendo a 
qualificação profissional, com cursos profissionalizantes para o mercado de 
trabalho de pessoas com deficiência visual. Acompanha os casos que encami- 
nha para outros serviços. 


ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DE SARAMANDAIA 
Travessa Santa Rita, nº 31 — E, Saramandaia 

Tel : 450 — 3856 / 460 — 2730 

2º a 6º feira das 8: 00 às 17 : 00 horas 

Atendimento gratuito 


Organização não governamental, com equipe composta por assistente social, 
educadores, pedagogo, professores, desenvolve atividade escolares e culturais 
iniciação profissional, esportivas e de lazer, emprego e renda. Atende crianças, 
adolescentes, mulheres e idosos. 


BEMFAM - Sociedade Civil Bem - Estar Familiar no Brasil 
Av. 7 de setembro, 2759 - Ladeira da Barra 

Tel.: 336-2952 

De 2º a 6º feira, das 8 às 17 h 


Organização não governamental, de ação social, sem fins lucrativos, atua na 
defesa dos direitos dos homens, mulheres e adolescentes a assistência em saú- 
de sexual e reprodutiva. Presta atendimento especializado em saúde sexual e 
reprodutiva, aconselhamento e referências para assistência social, jurídica e 
policial para pessoas em situação de violência de gênero. 


CEDECA - CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE YVES DE ROUSSAN 


Rua da Conceição, 32 — Comércio 
Tel.: 243-8499 e 321-5196 Fax: 321-1543 
2º a 6º, das 08:00 às 12:00 h e das 14:00 às 18:00 h 


Organização não governamental, tem como missão proteger e defender os di- 
reitos fundamentais de crianças e adolescentes, opondo-se a toda espécie de 
violência, sobretudo a violência institucional, e atuando com o objetivo de que- 
brar o ciclo da impunidade. Através do Programa Jurídico e Psicossocial de Aten- 
dimento às famílias de vítimas de homicídios e às crianças e adolescentes vítimas 
de violências sexuais, garante maior acesso à justiça e tratamento psicoterapêutico 
para superação das sequelas provocadas pelas violências sofridas. 


CENTRO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL DA BAHIA 
R. Raimundo Pereira de Magalhães, Ondina 

Tel: 235-8855/337-2801 

07:30 às 11:30h - 13:00 às 17:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria Estadual de Educação, conta com assistentes sociais, 
fisioterapeuta, psicólogos, dentista, professores, psicopedagogos e pedagogos, 
prestando serviços de orientação, encaminhamentos, atendimento 
psicopedagógico, psicológico, oficinas de produção e estimulação precoce a 
pessoas portadoras de deficiência e necessidades especiais. Costuma atender 
situações de violência psicológica. 


CELIBA - CENTRO DE LIBERDADE ASSISTIDA 

Rua Arquimedes Gonçalves, nº 188 - Jardim Baiano / Nazaré 
Tel: 321-9392 

Das 07:00 às 19:00h 


Unidade da 2º Vara da Infância e Juventude (Juizado de Menores), funciona com 
equipe formada por pedagoga, psicanalista, assistente social, psicóloga. Realiza 
orientação e acompanhamento de menores infratores (adolescentes em cumpri- 
mento de medida sócio educativa em meio aberto por infração) e, quando possí- 
vel, de suas famílias. Todos estão em situação de violência, como autores e como 
vítimas. Realiza encaminhamentos para tratamento do abuso de drogas e para 
serviço de iniciação profissional. Acompanha os casos encaminhados. 


CENTRO PROJETO AXÉ DE DEFESA E PROTEÇÃO À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 


Av. Estados Unidos, nº 161, Edf. Suerdick, 9º andar, Comércio 
Tel: 242-5815/5912 

Das 08:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00 h 

Atendimento gratuito 


Organização não governamental voltada para crianças e adolescentes em situ- 
ação de risco (particularmente em situação de rua), possui equipe de educa- 





dores, psicólogos, advogados, médicos, assistentes sociais e outros profissio- 
nais de nível superior e técnico / administrativo e desenvolve atividades artísti- 
cas e lúdico-pedagógicas, iniciação profissional, apoio das famílias, educação 
para a saúde, atendimento jurídico e de capacitação de agentes sociais. Tem 
atendido situações de violência física, sexual, psicológica, pôr nedliaência, pôr 
abandono, exploração do trabalho infantil. Acompanha os casos que encami- 
nha para outras entidades e serviços. 


CENTRO DE REFERÊNCIA / PROGRAMA SENTINELA 

Av. Mário Leal Ferreira Filho, s/nº - Bonocô (ao lado da Casa de Convivência) 
Tel/fax: 382-3884 

Atendimento diuturno e gratuito 


Unidade ligada ao governo municipal, com apoio do Ministério da Previdên- 
cia e Ação Social e da Secretaria de Estão de Assistência Social, conta com 
equipe multiprofissional e oferece ações especializadas de atendimento e pro- 
teção imediata a crianças e adolescentes vitimados sexualmente ou por outros 
tipos de violência e a seus familiares: acolhimento especial, apoio psicossocial 
com atendimento terapêutico em grupo, grupos de apoio a familiares ou res- 
ponsáveis, oficinas educativas, encaminhamento e acompanhamento 


CEVIBA - Centro de atendimento às vítimas de violência na bahia 
Rua Barreto Pedroso, 295 — Pituaçu 


Programa que resulta de convênio entre o Ministério da Justiça e a Secretaria 
de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, gerenciado pela Cidade 
da Luz. Tem como objetivo principal prestar orientação e acompanhamento 
psicossocial e jurídico às vítimas de violência e seus familiares, em Salvador e 
Região Metropolitana, potencializando sua condição de cidadão. 


COFAM - Centro de orientação familiar 

Av. Joana Angélica, 79, Pupileira. CEP: 40050-001, Nazaré 
Tel: 242-5959 

2º - 6º feiras das 08:00 às 19:00h 


Órgão vinculado ao Movimento Familiar Cristão - MFC, conta com psicólogo, 
terapeutas de família, assistente social e psicopedagogas, prestando serviços 
de psicoterapia individual, casal e família, grupos adultos, adolescentes e 
biodança, psicopedagogia. 


CONSELHOS TUTELARES 
De 08:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela socieda- 
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, defini- 
dos no artigo 131 da Lei Federal nº8.069/90. Lei Municipal 4.488/92. Sua 
principal atribuição é cumprir e fazer cumprir o Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente — ECA. Oito Conselhos Tutelares cobrem a cidade, dividindo entre si a 
responsabilidade por áreas correspondentes às Administrações Regionais - AR 
como especificado abaixo: 


Sediados na R. Cônego Pereira, nº 785 - Largo dois Leões, 


Baixa de Quintas (Prédio da Antiga SUCOM) 








Nº do Conselho AR de abrangência Telefone 
01 XVI Subúrbio Ferroviário e 382-2193 
AR I Itapagipe 
02 I Centro e VI Barra 382-2128 
03 V Brotas, VII Rio Vermelho e 382-2161 
VII Pituba 
05 IX Boca do Rio e X Itapuã 382-1190 
06 XI Cabula e XII Tancredo Neves 382-1179 
07 XIII Pau da Lima e XV Valéria 381-2905 
08 XIV Cajazeiras 382-1395 


Sediado na Ladeira de São Cristóvão, nº 47, Liberdade 





Nº do Conselho AR de abrangência Telefone 


04 II São Caetano e IV Liberdade 382-1399 


ESCOLA DE 1º GRAU WILSON LINS 
R. Raimundo Pereira Magalhães, Ondina 
Tel: 332-9200/235-7217 

08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria Estadual de Educação, responde pela escolarização de 
1º a 4º série de crianças e jovens portadoras de surdez. Tem recebido crianças 
e jovens em situação de violência física e psicológica. Acompanha casos enca- 
minhados a outras unidades. 


FUNDAÇÃO CIDADE MÃE 

Rua Professor Aloísio de Carvalho, nº 219 - Engenho Velho de Brotas 

Tel: 381 — 8542 / 258 — 8300 / 382 — 0003 Fax : 382 — 1270 

2º a 6º feira das 7:30 às 11: 30 horas e das 14: 30 às 19; 00 horas 
Atendimento gratuito 

Órgão da Prefeitura Municipal de Salvador. Com várias unidades, destinadas 
a atenção a menores em situação de risco social ( abuso sexual, pais alcoóla- 
tras, pobreza extrema ), das áreas de abrangência das unidades, Com equipe 
composta por pedagogos, assistentes sociais, sociólogos, educadores, realiza 
oficinas lúdico-pedagógicas, formação para a cidadania, reforço escolar, ofici- 
nas profissionalizantes, prevenção às DST / HIV / Aids e ao uso de drogas, 
orientação sobre sexualidade, atenção e prevenção a violência, trabalho com 
famílias, atendimento terapêutico individual e familiar. Acompanhamento de 
casos encaminhados a outras instituições. 


FUNDAC - Fundação da Criança e do Adolescente 
Rua Agripino Dórea, 26 A, Pitangueiras de Brotas 

Tel: 255 - 8216/255 - 8217/255 - 8257 

Diariamente das 8 : 00 às 18: 00 horas 


Órgão vinculado à Secretária do Trabalho e Ação Social, possui equipe formada por 
médicos, assistentes sociais, psicólogos, enfermeiros, odontólogos. Presta atendimento 
ao adolescente em conflito com a lei, proporcionando moradia, educação saúde, 
iniciação profissional, esporte e lazer, visando a sua reinserção familiar e comunitá- 
ria. Atende a crianças e adolescentes portadores de transtornos mentais. Desenvolve 
atividades educativas com meninos em situação de rua, fazendo encaminhamento 
dos mesmos para escolas, oficinas, atividades artísticas e de esporte e lazer. 


GGB - Grupo Gay da Bahia 

Rua Frei Vicente, nº 24, Pelourinho 

Tel: 321-1848 / Fax: 322-2552 

2º - 6º feiras : 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h. Reuniões 4º e 6º feiras. 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, conta com 02 advogados, 01 antropólogo, 01 
historiador, 01 técnico em projetos. Realiza distribuição de preservativos para a po- 
pulação em geral, atendimento jurídico, repasse de informações sobre direitos hu- 
manos e DST/AIDS. Acompanha casos encaminhados a outros órgãos e serviços. 


GLB - Grupo Lésbico da Bahia 
Rua Chile, Edf. Chile, 27/72, Centro 


Tel: 321-6714 
09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h (22 a 6º feiras). 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, oferece serviço de escuta e apoio (Disk GLB) 
e realiza reuniões semanais de apoio e conscientização, além de atendimento 
e encaminhamento em caso de discriminação para lésbicas e bissexuais femi- 
ninas. Acompanha os casos que encaminha. 


GPM - Grupo Palavra de Mulher 

Rua Virgílio Damásio, Edf. Bonfim, sala 46 — Centro 

Tel: 321 - 3728 

2º a 6º feira das 8 : 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 ás 20 : 00 horas 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, presta serviços de orientação e atendimento 
jurídico e psicológico à mulher. 


INSTITUTO PESTALOZZI DA BAHIA 
Av. Ademar de Barros, s/n, Ondina 

Tel: 247-0049 

De 08:00 às 12:00h e 13:00 às 17:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria Estadual de Educação, presta serviços educacionais e 
psico-pedagógicos a pessoas com necessidades especiais por deficiências físicas 
ou mentais dos 6 aos 30 anos de idade. Não trabalha especificamente com a 
violência, mas faz e acompanha encaminhamentos feitos para outros órgãos. 


PASTORAL ARQUIDIOCESANA DO MENOR 
Av. Cardeal da Silva, nº 205, Federação 

Tel: 261-3542 

2º - 6º feiras de 09:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 


Órgão ligado à Arquidiocese do São Salvador, dispõe de equipe formada por 02 
secretárias, 03 pedagogas, 01 psicóloga e 01 coordenador e realiza curso de forma- 
ção para educadores e para as mães sociais (com acompanhamento de psicóloga). 


PASTORAL CARCERÁRIA DA ARQUIDIOCESE DE SÃO SALVADOR 
Av. Cardeal da Silva, 205, Federação 
Tel: 332-3978 (rede) 





22 - 6º feiras : 14:00 às 18:00h 

Órgão da Arquidiocese de São Salvador da Bahia, conta com advogados, 
assistente social, psicólogos, enfermeiras (todos trabalham como voluntários). 
Presta assistência jurídica só para presos - condenados, cumprindo pena; as- 
sistência para ex-presidiários na casa de passagem, assistência para familiares 
dos presos especialmente os filhos na creche-escola Nova Semente. 


PASTORAL DA CRIANÇA 

Av. Cardeal da Silva, nº 205, Federação 

Tel: 332-6919/332-7355 

Na sede:3º - 6º feiras a tarde 13:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 

Órgão ligado à Arquidiocese do São Salvador, com equipe de coordenação 
composta por 15 pessoas, entre as quais 2 pedagogas, 1 psicóloga e 1 soci- 
óloga, e voluntários em todas as paróquias da Diocese, acompanha, orienta, 
apoia e encamminha famílias de baixa renda no município do Salvador e 22 
outros municípios. 


PASTORAL DA MULHER - Projeto Força Feminina 

R. Saldanha da Gama, 19 - 1º andar, Praça da Sé - CEP: 40.020-220 
Tel: 322-5432 

De segunda à sábado - das 14:00 às 17:30h 

Atendimento gratuito 


Órgão ligado à Arquidiocese do São Salvador e dirigido pelas Irmãs Oblatas 
do Santíssimo Redentor, conta com psicólogos, assistentes sociais, 01 advoga- 
do, 01 nutricionista, facilitadora de biodança, e pessoas voluntárias nos traba- 
lhos de artesanatos, costura. Conta também com assessoria de um socióloga 
da equipe do Centro de Estudos e Ação Social - CEAS. Realiza visitas, acom- 
panhamento individual, assessoria terapêutica, assessoria jurídica, biodança, 
dinâmicas de grupo, momentos formativos, oficinas terapêuticas (trabalhos 
manuais) e dá acolhida a mulheres e adolescentes em situação de risco de 
prostituição. Acompanha os casos que encaminha. 


POUSADA DE MARIA 

Porta de entrada: Delegacia de Proteção à Mulher 

Casa abrigo ligada ao governo do município de Salvador, acolhe mulheres (e 
seus filhos, quando é o caso) vivendo em situação de extrema violência e 
presta serviços sociais, médicos, nutriciconais, psicológicos, jurídicos e de for- 
mação profissional, com encaminhamento para o mercado de trabalho. 


SOS CRIANÇA 

Av. Mário Leal Ferreira, S/Nº, Brotas 

Tel: 382-3884 

07:00 às 19:00 h 

Atendimento gratuito 

Serviço da Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC,, orienta e veri- 


fica queixas e solicitações de apoio para situações de violência e maus tratos 
contra crianças e adolescentes. 


UNEGRO - UNIÃO DE NEGROS PELA IGUALDADE 

Rua Frei Vicente, nº 13, Pelourinho 

Tel: 321-8537 (unegrowig.com.br) 

22,42,6º àtarde; 32 e 5º manhã. 

Organização não governamental, dedicada ao combate da discriminação raci- 
al e de gênero e ao resgate da história e identidade da população afro-descen- 
dente na Bahia, funciona através de suas comissões (mulheres, educação, cul- 
tura, finanças e imprensa) e do desenvolvimento de projetos específicos que 
possam contribuir para o alcance de seus objetivos. Acompanha os casos que 
encaminha para outros serviços e entidades. 


VIVER - SERVIÇO DE ATENÇÃO A PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL 


Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR 
Av. Centenário, s/nº 

Tel.: (IMLNR) 324-1508 Fax: 324-1511 
Atendimento 24 h 


Unidade ligada à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, insta- 
lado no Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR, objetiva reduzir, atra- 
vés de atendimento especializado médico e psicossocial, os efeitos da agressão 
sofrida pelas vítimas de violência sexual. Com equipe composta por assisten- 
tes sociais, psicólogos, ginecologistas, auxiliares de enfermagem e enfermei- 
ras, realiza atendimento médico imediato aos problemas clínicos gerados pela 
violência sexual, atendimento terapêutico individual e em grupo às pessoas 
em situação de violência sexual e atendimento e acompanhamento social às 
pessoas em situação de violência sexual e suas famílias. 





Garantia do Direito à Igualdade - Afrodescendentes 


trabalho em elaboração permanente 








189. Apoiar o 
reconhecimento, 
por parte do 
Estado brasileiro, 
de que a 
escravidão e o 
tráfico 
transatlântico de 
escravos 
constituíram 
violações graves e 
sistemáticas dos 
direitos humanos, 
que hoje seriam 
consideradas 
crimes contra a 
humanidade. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Afrodescendentes 
Considerando que no Brasil o 
racismo é estruturante das relações 
sociais, que fundamenta as mais 
graves violações de direitos 
humanos, que se expressam na 
exclusão da população negra e 
indígena nos campos econômico, 
político, social e cultural. A IX CNDH 
resolve que: a criação do SNDH deve 
se dar a partir do reconhecimento de 
que o Brasil foi erguido através do 
extermínio das populações indígenas 
e negras, e foi o último país a abolir 
a escravidão de africanos(as) e afro- 
descendentes,reconhecido pela 
Conferência Nacional Contra o 
Racismo - 2001, em Durban na 
Africa do Sul, como “Crime de Lesa 
Humanidade”. O SNDH deve ser 
estruturado para: 

1. promover a reparação dos danos 
causados a esta população, através 
de Políticas Públicas e de ações 
afirmativas (DESC), considerando a 
igualdade racial e de gênero, nos 
campos da educação, moradia, 
trabalho e emprego, saúde, justiça, 
segurança em todas as esferas do 
Poder Público e da sociedade civil; 

2. combater o racismo, intolerância 
religiosa, sexismo e a homofobia; 

3. garantir a titulação e infra- 
estrutura para as Comunidades 
Remanescentes dos Quilombos. 

4. Promover e garantir o regime de 
cotas para negros e negras no 


SITUAÇÃO ATUAL: O reconhecimento da escravidão como crime contra a humanidade é fruto da Conferência Mundial da 
ONU contra o Racismo, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, ocorrida em Durban, na Africa do Sul, em setembro de 
2001. A delegação brasileira presente na Conferência aceitou consensualmente a Declaração final do evento. (Fonte: 
Fundação Cultural Palmares). 


O crime de escravidão é previsto como um dos crimes contra a humanidade no Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional, criado em 1998. 


Em 2008 foram realizadas conferências preparatórias da sociedade civil e do governo, além da Conferência Regional da 
América Latina e Caribe - sediada no Brasil - para a Conferência Mundial de Revisão de Durban, a ser realizada em 2009, 
na Suíça. Em 2005, foi realizado, em Brasília, o Seminário Internacional “Saídas da Escravidão e Políticas Públicas”, pela 
Unesco em parceria com o governo federal - Seppir, MEC, MinC, SEDH, MRE; o Senado Federal; e a Frente Parlamentar 
pela Igualdade Racial. O evento teve a participação de especialistas do Brasil, Haiti, Colômbia, Estados Unidos, Cuba, 
Etiópia, Uruguai, Costa Rica, Peru, Venezuela, Equador, Africa do Sul e Reino Unido. Seu objetivo foi analisar o alcance 
das ações de governos e da sociedade civil, sobretudo em torno da declaração da escravidão e do tráfico de escravos 
como crimes contra a humanidade. (Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006). 
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Atenção a Saúde 





AA Alcoólicos Anônimos 


Rua Carlos Gomes, nº 504, 1º andar, Largo do Mucambinho. Caixa Postal: 
6390, Centro 


Tel: 322-2963 / 322-7797 


De 2º - 6º feiras das 08:00 às 12:00h e das 14:00 às 17:00h; Sábado das 08:00 
às 12:00h. 


Entidade de caráter privado, considerada por seus membros como uma ir- 
mandade, funciona com voluntários (membros da irmandade), que desenvol- 
vem terapia grupal com tecnologia específica para pessoas que procuram aju- 
da por problemas de alcoolismo. 


ABRE Associação Baiana de Recuperação do Excepcional 

Rua Waldemar Falcão nº 206, Brotas 

Tel: 244-1142 / 276-6010 

De 7:30 às 12:00 / 13:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito / credenciado pelo Sistema Único de Saúde - SUS 
Entidade privada de utilidade pública, destinada ao cuidado e recuperação de 
pessoas portadoras de deficiência mental, de todas as idades e ambos os gêne- 
ros; trabalha com equipe composta por profissionais de psicologia, serviço 
social, pedagogia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, enfermagem e medi- 
cina (pediatra clínica, psiquiatria, neurologia), enfermeira e auxiliar de enfer- 
magem. Presta serviços de psicoterapia, ludoterapia, orientação familiar, 
fonoaudiologia, terapia ocupacional, psiquiatria, neurologia, pediatria e enfer- 
magem. Atende a sua clientela específica em situações de violência física, se- 
xual, psicológica e abandono. Acompanha casos encaminhados. 


AMBULATÓRIO INFANTO JUVENIL 

Rua Conde de Porto Alegre, n.º 11, IAPI 

Tel: 386-4385 / 388-4077 

Triagem com a enfermeira das 07:00 às 13:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SESAB, com demanda aber- 
ta, funciona com equipe de psiquiatra, psicólogo, neuropediatria, odontólogo, assis- 
tente social, enfermeiros e pediatra, prestando serviços de psiquiatria, psicoterapia, 
neuropediatria, pediatria, terapia familiar (inativo pôr 1 ano), odontologia (preven- 
ção, obturação, extração) para crianças e adolescentes. Tem atendido situações de 
violência física, sexual e psicológica. Acompanha os casos encaminhados. 


BEMFAM - Sociedade Civil Bem - Estar Familiar no Brasil 
Av. 7 de setembro, 2759 - Ladeira da Barra 

Tel.: 336-2952 

De 2º a 6º feira, das8àas 17h 


Organização não governamental, de ação social, sem fins lucrativos, atua na 
defesa dos direitos dos homens, mulheres e adolescentes a assistência em saú- 
de sexual e reprodutiva. Presta atendimento especializado em saúde sexual e 
reprodutiva, aconselhamento e referências para assistência social, jurídica e 
policial para pessoas em situação de violência de gênero. 


CAASAH Casa de apoio e assistência ao portador do vírus HIV/AIDS 
Rua Rio Paraguassú, nº 8, Boa Viagem / Mont Serrat 

Tel: 312-7655 

Das 08:00 às 17:00h ( 22 a 6º feiras) 

Atendimento gratuito 


Organização não governamental, presta serviço de internação a portadores sin- 
tomáticos e comprovados do HIV/AIDS, debilitados. Equipe de trabalho: médi- 
co (infectologista), psiquiatra, nutricionista, fisioterapeuta, enfermeira, assistente 
social, psicólogo, musicoterapeuta. Tem atendido situações de violência (psico- 
lógica, por negligência e por abandono) de sua clientela específica. 


CAISA Centro de assistência integral à saúde do adolescente 
Hospital Universitário Prof. Edgar Santos, Rua Augusto Viana S/N, Canela 
Tel: 339-6361/9982-7577 

Diariamente a partir das 13:00h (enfermagem); 32 e 5º das 13:00 às 19:00h 
(atendimento médico). 

Atendimento gratuito 

Serviço público, federal, unidade de atendimento do Hospital Universitário Prof. 
Edgar Santos / Faculdade de Medicina da UFBA. Presta serviços de assistência à 
saúde e ações educacionais (sexualidade, cidadania, prevenção e saúde, aprenden- 
do a aprender, artes plásticas e computação) a adolescentes (10 - 20 anos), com 
equipe composta por pedagogo, psicopedagogos, psicóloga, médicos (hebeatra e 
ginecologista), enfermeiras, nutricionistas, assistente social, socióloga, musicoterapeuta, 
terapeuta de família. Tem atendido casos de violência física, sexual, psicológica, por 
abandono, por nedligência. Acompanha casos encaminhados. 


CATA Centro de acolhimento e tratamento de alcoolistas 
Av. Bonfim, 161. Largo de Roma, Bonfim 





Tel: 310-1190 / 1195 
De 2º - 6º feiras das 07:00 às 13:00h. 
Atendimento gratuito e credenciamento pelo SUS 


Órgão privado de utilidade pública, faz parte do Centro Médico Social, ligado 
à Associação Obras Sociais Irmã Dulce, destinado a atenção a alcoolistas, tra- 
balha com psicólogos, assistente social, psiquiatria, arte terapeuta, nutricionista, 
médico clínico, auxiliar de enfermagem, prestando cuidados ambulatoriais a 
homens e mulheres e cuidados hospitalares a homens. Costuma acompanhar 
os casos que encaminha para outros serviços. 


CEPRED Centro Estadual de Prevenção e Reabilitação de Deficiências 


CAS - Centro de Atenção à Saúde Prof. 
Dr. José Maria de Magalhães Neto 


Av. Antônio Carlos Magalhães, S / N - Pituba 
Tel: 351 - 2330 Fax : 451 — 1250 

2º a 6º feira das 7 : 00 às 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, com equipe composta por 
fisiatra, ortopedista, neurologista, proctologista, cirurgião geral, geneticista, clínico, 
oftalmologista, otorrinolaringologista, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, 
fonaudiólogo, psicólogo, assistente social, nutricionista, enfermeiro, estomaterapeuta, 
profissionais de nível médio. Desenvolve ações de prevenção secundária, reabilita- 
ção e assistência multidisciplinar às pessoas portadoras de deficiências física, auditi- 
va, mental ( leve e moderada ) e ostomizados de forma integral, num enfoque 
interdisciplinar. Serviços Específicos : Reabilitação física - fisioterapia — proce- 
dimentos: mecanoterapia, eletroterapia, hidroterapia (turbilhão), cinesioterapia; nu- 
trição e dietética; oficina terapêutica para adulto; proterização (concessão de materi- 
al de órtese e / ou prótese, treinamento de prótese e acompanhamento ); terapia 
ocupacional - atividades da vida diária, acompanhamento multiprofissional. Reabi- 
litação auditiva — audiologia (audiometria, impendanciometria e BERA);concessão 
de aparelho auditivo, acompanhamento multiprofissional. Reabilitação do por- 
tador de ostomia - concessão de bolsas e acessórios de ostomia; acompa- 
nhamento multiprofissional. Reabilitação dos transtornos do desenvol- 
vimento : estimulação precoce; oficina ludoterapêutica; fisioterapia 
neuroevolutiva; atendimento psicopedagógico e social. 


Ações Complementares — concessão de órtese e prótese oftalmológico (ócu- 
los, prótese ocular, lupa ). 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL ARISTIDES NOVIS 
Distrito Sanitário de Brotas 


Rua Almirante Alves Câmara Alves, S/N, Engenho Velho de Brotas 


Tel: 244-1795 / 2444354 
Das 07:00 às 19:00h; Triagem: 12:00 às 19:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - 
SESAB, funciona com equipe de psicólogo, psiquiatra, assistente social, médi- 
co, enfermagem, nutricionista, dentista, atendendo crianças (só psicólogo), 
adolescentes, mulheres, idosos e pessoas com deficiência, com serviços de 
psiquiatra, psicoterapia individual e de grupo, prevenção de problemas 
odontológicos, orientação alimentar. Tem atendido situações de violência físi- 
ca, sexual, psicológica, por abandono, por negligência. 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL DRº ÁLVARO R. DE PINHO 
Distrito Sanitário de Itapagipe 

END.: R. Augusto Mendonça, sn Bonfim 

Tel.: 312-0947 

Das 07;00 as 17:00 de 2º a 6º feiras 


Unidades de demanda aberta da Secretaria Municipal de Saúde, funciona com 
equipe de enfermeiros, médicos fonoaudiologo, fisioterapeuta, psicólogo, assis- 
tente social, terapeuta ocupacional. Dispõe de serviços de eletroencefalografia, 
estimulação precoce, fisioterapia respiratória psicoterapia grupal e individual; 
terapia de família; psicodrama; atendimento psiquiátrico com psicofármaco ; 
atendimento psiquiátrico sem psicofarmaco ; atendimento sala de espera; aten- 
dimento de família ; atendimento a egresso, consulta em enfermagem, consulta 
de serviço social ; consulta neurológica; encaminhamentos externos. 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL OSVALDO CAMARGO 
Distrito Sanitário Barra / Rio Vermelho 


Rua Itabuna, 02 - Parque Cruz Aguiar, Rio Vermelho 
334-0133 / 334-0990 

De 2º - 6º feiras das 07:00 às 17:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, fun- 
ciona com equipe de médicos, enfermeiros, assistentes sociais e psicólogos, 
prestando serviços de psicoterapia grupal e individual; terapia de família; 
psicodrama; atendimento psiquiátrico com psicofármacos; atendimento psi- 
quiátrico sem psicofármacos; atendimento sala de espera; atendimento de fa- 
mília; atendimento a egresso; consulta em enfermagem; consulta de serviço 
social; consulta neurológica, encaminhamentos externos; dispensação médi- 
ca; eletroencefalografia. Tem atendido vítimas de violência física, sexual, psi- 
cológica, por abandono, por nedligência. 





CESAT Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador 
Rua Pedro Lessa, nº 123 - Canela CEP: 40110-050 

Tel: 336-0012 

De 08:00 às 19:00h (22 - 62 feiras) 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, compõe desde 1996, 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador / CIST, ligada ao Conselho 
Estadual de Saúde. Funciona com equipe composta por médicos, assistentes 
sociais, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, engenheiros, biólogos, enfermei- 
ros, higienista ocupacional, sanitarista. Presta serviços médico-clínicos a traba- 
lhadores portadores de doença relacionada ao trabalho e com segúelas de 
acidente de trabalho. Realiza também a vigilância de processos de trabalho e 
acompanha os casos que encaminha a outros serviços. 


CETAD Centro de estudos e terapia de abuso de drogas 
PREVDROGAS 


Rua Pedro Lessa, 123, Canela 

Tel: 336-8673 / 3322 

De 2º - 6º feiras das 08:30 às 12:00h e 14:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade que pertence tanto à Universidade Federal da Bahia quanto à Secretaria de 
Saúde do Estado da Bahia, possui equipe composta por psiquiatras, educadores, 
agentes de saúde, psicólogos, antropólogo, sociólogo. Presta serviços de atenção 
médico - psicoterápica aos consumidores de substâncias psicoativas (legais e/ou 
ilegais) e/ou familiares; forma pessoal especializado (técnico e comunitários) e realiza 
pesquisas. Tem assistido pessoas em situação de violência física, sexual e psicológi- 
ca. Quando possível acompanha os casos encaminhados a outros serviços. 


COAS/CTA Centro de Orientação e Assistência Sorológica 

Centro de Tratamento de AIDS - SMS 

Largo de Roma, n.11, Roma (Anexo à Fundação Cidade Mãe) 

Tel: 314-8942 

De 07:00 às 19:00h 

Atendimento gratuito 

Órgão público, de demanda aberta, vinculado à Secretaria Municipal de Saú- 
de, trabalha com equipe multidisciplinar (técnicos de nível superior) treinada 
para fazer aconselhamento e diagnóstico de infecção por HIV. Atende pessoas 
em situação de violência sexual e psicológica. Recebe encaminhamento de 
outros órgãos, e faz encaminhamento quando necessário, mas não acompa- 
nha casos encaminhados. 


CRADIS - Centro de Referência do Adolescente Isabel Souto 
Avenida Oceânica, 4000 Rio Vermelho (Praia da Paciência) CEP: 41950-000 
Tel.: 245-0978 / 245-0711 

Horário de Atendimento: 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h 


Unidade da Secretaria Estadual da Saúde, funciona com equipe formada por 
Assistentes Sociais, Psicólogas, Enfermeira Sanitarista, Médico Hebeatra (pro- 
fissional especializado em Adolescência), Pedagoga, Terapeuta Ocupacional e 
Educador Artístico. Presta atendimento especializado para adolescentes na fai- 
xa etária de 10 a 24 anos e tem, como um dos objetivos, a promoção, a pre- 
venção e a prestação de orientação na área da saúde, além da educação e 
integração social, destacando assim, entre outras ações, o atendimento às di- 
ferentes formas de violência. Realiza atividades de atendimento individual e 
em grupo para adolescentes e seus familiares. Funciona também como uma 
instituição docente-assistencial, capacitando profissionais no atendimento a 
esta faixa etária e desenvolvendo programas para a formação de Adolescentes 
Multiplicadores para atuarem entre os seus pares. 


CREAIDS Centro de Referência Estadual de AIDS 

Rua Comendador José Alves Ferreira, nº 240 — Garcia. 

Tel: 328 —- 5737 / 328 — 0992 / 328 — 0913 

2º a 6º feira, das 7 00 às 19: 00 horas 

Atendimento gratuito 

Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, possui equipe formada 
por médicos infectologistas, gineco / obstetras, pediatras, enfermeiras, 
odontológos, assistentes sociais, psicólogos, terapeutas, farmacêutica e auxili- 
ares de enfermagem. Realiza atividades de prevenção, assistência, capacitação 
de profissionais e pesquisas relativas ao HIV / Aids. Atende situações de violên- 
cia doméstica e sexual. Faz profilaxia do HIV / Aids e acompanha pessoas 
vitimizadas sexualmente. 


CREASI Centro de referência estadual de atenção à saúde do idoso 
Rua Odilon Dórea S/N (prédio do INSS), Brotas 

Tel: 431-0440 

De 07:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia destinada à atenção de 
idosos, tem equipe composta por médicos, assistentes sociais, fisioterapeuta, 
enfermeiros, odontólogos, terapeutas ocupacionais. Serviços prestados: assis- 
tência individual pelas diversas categorias profissionais; oficinas terapêuticas 
(arte, costura, teatro, musicoterapia, etc.); psicoterapia (individual, grupal); grupo 





de convivência; assistência familiar, avaliação funcional e cognitiva; reabilitação 
para atividades do dia a dia; atividades educativas; dispensação de medicação; 
núcleo de apoio ao portador de parkinson; coleta de exames; ensino e pesquisa. 


CENTRO DE REFERÊNCIA ESTADUAL EM INFECÇÕES SEXUAL- 
MENTE TRANSMISSIVEIS 


Rua Comendador José Alves Ferreira, nº 240 — Garcia 

Tel; 328 — 0998 / 328 — 0251 /241-3110 Fax: 328 - 0979 
2º a 6º feira das 7 : 00 ás 18: 00 horas 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia — SESAB, de demanda 
aberta, realiza educação em saúde, prevenção de infecções sexualmente 
transmissíveis — IST e Aids e tratamento das IST, em ambos os gêneros e todos 
os grupos etários. E uma Unidade de Assistência, Ensino e Pesquisa em Infec- 
ções Sexualmente Transmissíveis. 


Atende pessoas vitimizadas sexualmente, referenciadas por outros serviços ou 
por demanda espontânea, realizando acolhimento, exames clínico e laboratorial. 
Disponibiliza medicação para profilaxia de IST não virais. Faz contracepção de 
emergência, apoio psicológico e psicoterapêutico, orientação sexual e encami- 
nhamentos para outros Serviços da Rede. 

No atendimento a pessoas vitimizadas sexualmente, possui protocolo para aten- 
ção especial a crianças e adolescentes de ambos os sexos. 


CRESAR - Centro de Saúde Reprodutiva 
Av Antônio Carlos Magalhães S/Nº Pituba “( antiga sede do IAPSEB ) 
Tel 353 3313 / 354 3161 Fax: 351 6557 


Órgão vinculado à Secretaria de Saúde do Estado, funciona como unidade de 
referência estadual para saúde da mulher. Propõe a excelência na 
implementação de pesquisas, métodos, processos, qualificação de recursos 
humanos, assessoramento e difusão de conhecimentos relacionados com a 
saúde reprodutiva e a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos dos cida- 
dãos. Enfatiza a necessidade de ações educativas de promoção, prevenção, 
diagnóstico e recuperação da saúde. Busca a garantia da integralidade nas 
ações dos componentes fundamentais da saúde da mulher como sejam: aten- 
ção ginecológica, prevenção e controle de câncer, planejamento familiar, aten- 
ção ao pré-natal, parto e puerpério e a prevenção e controle das DST. 


GAPA Grupo de apoio à prevenção a AIDS da Bahia 
Rua Dias D'Avila, nº 109, Barra 
Tel: 264-5528/267-1727 


De 08:30 às 12:30h e 14:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, conta com equipe com 01 advogado, 02 
psicólogos e 03 estagiários (01 de direito e 02 de psicologia), prestando assis- 
tência e assessoria jurídica e assistência psicológica. a portadores de HIV e/ou 
seus familiares. Não atende especificamente a pessoas em situação de violên- 
cia, mas tem assistido pessoas que sofrem violência psicológica e negligência. 
Costuma acompanhar os encaminhamentos, que são feitos a entidades 
conveniadas pela diretoria e pelos estagiários. 


HOSPITAL DA CRIANÇA - OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE 
Largo de Roma, nº 166, Roma 

Tel: 310-1100 

Diariamente das 07:00 às 17:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade filantrópica, de demanda aberta, trabalha com equipe de médicos, 
enfermeiras, psicólogos, advogados, assistentes sociais, prestando atendimento 
médico, psicológico, social e consultoria jurídica em ambulatório e internação. 
Tem atendido casos de violência física, sexual, psicológica, pôr negligência, pôr 
abandono, exploração do trabalho infantil. Acompanha casos encaminhados. 


HOSPITAL ESPECIALIZADO MARIO LEAL 
Rua Conde de Porto Alegre, nº 11, IAPI 

Tel: 386-4385/388-4077 

Ambulatório das 07:00h às 18:00h; Emergência 24h 
Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta da Secretaria Estadual de Saúde, trabalha com 
equipe de psiquiatras, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, nutricionistas 
(na internação), prestando serviços de Psiquiatria, neurologia (só para crian- 
ças), psicoterapia, terapia ocupacional, atendimento clínico (na internação), 
em regime de emergência, ambulatório e internação. Tem atendido situações 
de violência física, sexual e psicológica. 


HOSPITAL GERAL DO ESTADO 

Av. Vasco da Gama S/N, Vasco da Gama 

Tel: 276-8949/276-8899 

Ambulatório das 08:00h às 17:00h; Emergência 24h 

Atendimento gratuito 

Hospital de emergência da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, atende 


pessoas em situação de violência física, sexual, psicológica, por negligência, 
por abandono. 


HOSPITAL GERAL ROBERTO SANTOS 

Rua do Saboeiro S/N, Cabula 

Tel: 3772-2999 

Ambulatório das 07:00 às 17:00 h; emergência: 24 h 


Hospital Geral da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, presta serviço 
médico, de enfermagem, de assistência social, fisioterapia, apoio diagnóstico, 
radiologia, nutrição, laboratório, banco de sangue, psicologia. Possui ainda 
Centro de Hemodiálise - CHD, e um Centro de Informações Anti Veneno - 
CIAVE, que fornece informações sobre animais e plantas venenosos e subs- 
tâncias tóxicas e orienta sobre o que fazer em caso de envenenamento pelo 


telefone 0800 248.4348. 


HOSPITAL JOÃO BATISTA CARIBÉ 
Av. Afrânio Peixoto (Suburbana) S/N, Coutos 
Tel: 397-1055/1057 

Diariamente, 24 horas 

Atendimento gratuito 


Hospital geral, da Secretaria Estadual de Saúde, oferece também serviços 
ambulatoriais, de emergência e de maternidade. Tem atendido pessoas em 
situação de violência física, sexual e por negligência. 


HOSPITAL JULIANO MOREIRA 

Av. Edgar Santos, S/N, Narandiba 

Tel: 2381-2359 / 231-2493 

Ambulatório das 08:00 às 17:00h; Emergência 24h. 
Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, com 
equipe composta psiquiatra, psicólogo, médico clínico, odontólogo, assistente social, 
enfermeiros, terapeuta ocupacional, educador física, antropólogo e ator, presta ser- 
viços de psiquiatria, psicoterapia, terapia ocupacional, homeopatia, terapia familiar, 
odontologia, serviços de emergência, eletroencefalograma (para pessoas normais e 
excepcionais), internação e ambulatório. Tem atendido situações de violência psico- 
lógica, por abandono, por negligência. Acompanha casos encaminhados. 


HOSPITAL MANOEL VITORINO 
Praça Almeida Couto, S / N — Nazaré 


Tel: 243 —- 5781 /243 — 5433 
Ambulatório : 7: 00 às 19: 00 horas 
Maternidade : 24 horas 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, com equipe composta 
por assistentes sociais, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, médicos gine- 
cologistas, obstetras, proctologistas, clínicos, mastologistas, dermatologistas, 
urologistas, cirurgião geral, psicólogos, nutricionistas, odontológos. Realiza aten- 
dimento odontológico especializado a deficientes de modo geral. 


A Unidade funciona como emergência apenas em obstetrícia, porém não exis- 
te omissão no que se refere ao atendimento a situações de risco e / ou violên- 
cia praticada contra a mulher, criança e adolescente. 


HOSPITAL SÃO JORGE 

Rua Barão de Cotegipe, nº10153, Largo de Roma 
Tel: 313-4079 

Ambulatório das 07:00 às 17:00h; Emergência 24h. 
Atendimento gratuito 


Unidade ambulatorial e hospitalar, de demanda aberta, da Secretaria de Saú- 
de do Estado da Bahia, tem atendido pessoas em situação de violência física, 
sexual, por negligência, por abandono. 


INSTITUTO GUANABARA 

Rua Frederico Costa, Brotas 

Tel: 244-8973 

De 7:30 às 12:00 / 13:00 às 18:00h 


Entidade privada de utilidade pública, atende crianças, adolescentes e idosos 
deficientes, com serviços de psicoterapia, ludoterapia, orientação familiar, clí- 
nica pediátrica e clínica médica. Trabalha com equipe composta por psicólogo, 
assistente social, pediatra, clínico médico, psiquiatria, enfermeira e auxiliar de 
enfermagem, psicopedagogas. Tem atendido situações de violência intrafamiliar 
(física, sexual, psicológica e por abandono) de sua clientela específica. 


IPERBA - Instituto de Perinatologia da Bahia 
Rua Teixeira Barros, nº 72 — Brotas 

Tel: 452 — 5596 

Ambulatório : 7 : 00 às 19:00 horas 

Maternidade : 24 horas 





190. Apoiar o 
reconhecimento, 
por parte do 
Estado brasileiro, 
da marginalização 
econômica, social 
e política a que 
foram submetidos 
os 
afrodescendentes 
em decorrência da 
escravidão. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SNDH, bem como em todas as 
estruturas governamentais e a sua 
efetivação nos estabelecimentos de 
ensino superior públicos. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Afrodescendentes 
Considerando que o Brasil, foi 
erguido através do extermínio das 
populações indígenas, e foi o último 
país a abolir a escravidão de 
africanos(as) e afro-descendentes 
diante do alto grau de crueldade e 
desumanidade, reconhecido pela 
Conferência Mundial Contra o 
Racismo em 2001 em Durban na 
Africa do Sul, como um dos “Crimes 
de Lesa Humanidade” e como crime 
deve ser REPARADO, pelos efeitos 
nocivos e perversos na vida da 
população negra e indígena 
aumentando as desigualdades 
sociais provocadas pelo racismo e o 
preconceito arraigado na nossa 
sociedade perpetuando-se nas mais 
graves violações de direitos 
humanos a dívida histórica que o 
estado brasileiro tem com a 
população negra e indígena. 
Propomos a implementação de ações 
afirmativas, no mercado de trabalho, 
cotas nas universidades públicas, 
programa de manutenção de 
estudantes negros e indígenas na 
universidade, bem como a criação do 
Fundo Nacional de Reparações, 
voltado para implementação de 
Políticas Públicas para população 
negra. 


Que o Poder Público, em níveis 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República - 
SEPPIR, foi criada após a Conferência de Durban. No que se refere ao reconhecimento dos efeitos da escravidão aos 
afrodescendentes, a SEPPIR afirma: 


A constatação de que desde a luta contra o quase genocídio dos indígenas e os períodos nefastos da escravidão (que em 
nosso país durou praticamente quatro séculos), a sociedade movimenta-se contra o racismo e a exclusão social e racial, é 
essencial nesse processo de reordenamento das políticas. 

No entanto, esses grupos continuam excluídos do exercício da cidadania, pois os indicadores socioeconômicos 
demonstram prejuízos no acesso a bens e serviços públicos. Na maioria das vezes compõem camadas empobrecidas da 
sociedade. Acrescenta-se a referência importante de que, após quase 120 anos da Abolição, os descendentes de africanos 
não tiveram efetivas oportunidades no campo da cidadania, dos direitos e da inclusão social, política e econômica. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006). 
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Atendimento gratuito 


Maternidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia , com equipe forma- 
da por médicos ginecologistas, obstetras, pediatras e anestesistas, assistentes 
sociais, enfermeiros, nutricionistas, farmacêutico, sanitaristas e auxiliares de 
enfermagem, presta serviços de assistência à saúde reprodutiva e profilaxia 
das DST / Aids, contracepção de emergência e interrupção da gravidez de 
acordo com o Artigo 128 do Código Penal Brasileiro, à mulher vitimizada se- 
xualmente 


MATERNIDADE TSYLLA BALBINO 

Ladeira baixa de Quintas, S / N - Baixa de Quintas 

Tel: 233 — 2786 / 244 — 4086 / 244 — 4093 / 382 — 9858 
Diariamente 24 horas 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, com equipe composta 
por médicos clínicos, ginecologistas, obstetras, neonatologistas, enfermeiros, 
assistentes sociais, psicólogos, fisioterapeutas, nutricionistas, assistentes soci- 
ais, bioquímicos, técnicos e auxiliares de enfermagem. Atendimento 
ambulatorial em planejamento familiar, pré-natal de alto risco, ginecologia. 
Laboratório. Obstetrícia, berçário de alto risco. 


SERVIÇO DE PSICOLOGIA da Universidade Federal da Bahia 
Faculdade de Ciências Humanas, Estrada de São Lázaro, Federação 
Tel: 235-4589 / 247-2978 

De 2º - 6º feiras das 08:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 


Atividade permanente de extensão da Universidade Federal da Bahia, funci- 
ona com equipe de psicólogos e estudantes do último ano de psicologia sob 
supervisão de professores da universidade. Serviços prestados: psicodiagnóstico, 
psicoterapia e orientação profissional para pessoas em sofrimento psíquico, o 
que inclui situações de violência física, sexual, psicológica, por abandono, por 
nedligência, exploração do trabalho infantil. Acompanha os casos que enca- 
minha para outros serviços. 


UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALVADOR 


Unidades da rede de atenção básica do município de Salvador, contam com 
atendimento médico e odontológico, social (-) e psicológico (4) 


Endereço 


Rua do Comércio, 100 - Arenoso 
Tel.: 461-3500 


Praça dos 15 Mistérios, 238 - Santo Antônio 
Tel.: 243-0258 


Rua Augusto Mendonica, s/nº - Bonfim 
Tel.: 312-0947 


Rua Almirante Alves Câmara, s/nº - 
Engenho Velho de Brotas 
Tel.: 244-1795 / 3881-6402 


Rua Jaime Sapolnick, s/nº - Boca do Rio . 
Tel.: 371-3376 


Rua da Matriz, s/nº - Valéria Tel.: 301-9676 


Rua À, 3º etapa, s/nº - Castelo Branco 
Tel.: 395-8624 


Rua D, s/nº - Alto das Malvinas - Fazenda 
Coutos 3 - Tel.: 521-0064 


Avenida Maria Pinho, s/nº - Calabar. 
Tel.: 237-5664 


Setor E, MussurungaTel.: 376-2055 


Rua Marquês de Marica, s/nº - Pau Miúdo. 
Tel.: 386-3544 / 0718 








UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALVADOR 


Unidades de emergência, funcionando 24 horas, com atendimento para 
crianças e adultos 


Endereço 


R. Cacimba, s/n Itapuã 
Tel.:375-9189 


R. das Pedrinhas s/n, Periperi 
Tel.: 308-5714 


Av. Valéria s/n Valéria 
Tel.: 301-0935 


R. Pernambuco s/n ,Tancredo NevesT 
el.: 371-0599 


Av. Hilda s/n Pernambués 
Tel.: 371-3696 


R. do campo, sn São Marcos. 
talz 211868401 





VIVER - SERVIÇO DE ATENÇÃO A PESSOAS 

EM SITUAÇÃO DE VIOLENCIA SEXUAL 

Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR 

Av. Centenário, s/nº 

Tel.: (IMLNR) 324-1508 Fax: 324-1511 

Atendimento 24 h 

Unidade ligada à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, instalado no 
Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR, objetiva reduzir, através de atendi- 
mento especializado médico e psicossocial, os efeitos da agressão sofrida pelas vítimas 
de violência sexual. Com equipe composta por assistentes sociais, psicólogos, gineco- 
logistas, auxiliares de enfermagem e enfermeiras, realiza atendimento médico imedia- 
to aos problemas clínicos gerados pela violência sexual, atendimento terapêutico indi- 
vidual e em grupo às pessoas em situação de violência sexual e atendimento e acom- 
panhamento social às pessoas em situação de violência sexual e suas famílias. 





CDCN / BA - Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra 
Rua do Bispo, nº 30 — Pelourinho 

Tel: 322 —- 0560 Fax: 379 —- 4173 

2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas 


Atendimento gratuito 


Vinculado à Secretária da Justiça e Direitos Humanos, tem como finalidade 
estudar, propor e acompanhar medidas de relacionamento dos órgãos gover- 
namentais com a comunidade afro — descendente. Orienta os afro — descen- 
dentes sobre como proceder diante da discriminação, além de receber e enca- 
minhar denúncias de racismo e violência. 


CECA - Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente 
Av. Luiz Viana Filho, 2º Avenida, 200, 3º andar , sala 307 CAB 41750-300 
Tel: 370-3125 / 1530 Fax: 370-1768 


CEI / BA - Conselho Estadual do Idoso 


Secretária da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel: 370 — 4330 
2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18:00 horas 
Atendimento gratuito 


Órgão de direito público, vinculado à Secretária de Justiça e Direitos Huma- 
nos, tem como finalidade a promoção e atendimento das pessoas com mais de 
65 ( sessenta e cinco ) anos de idade. Recebe, analisa e encaminha denúncias 
e relatórios sobre a situação individual ou coletiva dos idosos. 


COEDE / BA - Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel : 370 — 4330 Fax: 370 - 4173 
2º a 6º feira das 9 : 00 às 12 :00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 


Vinculado á Secretaria da Justiça e Direitos Humanos tem como finalidade 
formular políticas e diretrizes e avaliar os programas e ações governamentais 





voltados para a defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 


Atendimento ao público : receber e encaminhar ás autoridades competentes 
petições, representações, denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou entida- 
de, por desrespeito aos direitos assegurados aos portadores de deficiência. 


CEPDH - Conselho Estadual de Proteção aos Direitos Humanos 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel : 370 — 4330 Fax : 370 — 4173 
2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas. 
Atendimento gratuito 


Órgão consultivo , vinculado à Secretária da Justiça e Direitos Humanos, tem 
como finalidade estudar, propor e acompanhar medidas que resgatam os di- 
reitos da cidadania e bem — estar, e contribui com a conscientização social e 
política da comunidade. 


Atendimento ao público : denúncias, queixas e representações relativas a ocor- 
rências de direitos individuais e coletivos violados, podem ser encaminhadas 
ao CEPDH, que as dirigem aos órgãos competentes para a devida apuração. 


CONEN / BA - Conselho Estadual de Entorpecentes 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel : 370 — 4330 Fax : 370 — 4173 

Polícia Federal : 319 — 6113 / Disque Drogas - 0800 710 110 

2º a 6º feira das 9 : 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 


Vinculado à Secretaria da Justiça e Direitos Humanos o CONEN / BA é o 
órgão que formula a política de entorpecentes da acordo com as diretrizes da 
Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD. Norteado pelo Plano Estadual de 
Prevenção do Abuso de Substâncias Psicoativas - PEPASP busca implementar 
programas e projetos que visam prevenir o uso indevido de drogas, lícitas e 
ilícitas, alertando a população para a gravidade do problema e orientando 
sobre como proceder nas diversas situações. 


CDDM - Conselho de Defesa dos Direitos da Mulher 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI, Centro Administrativo da Bahia 


Tel: 370 — 4330 / 370 —- 8350 Fax : 370 — 4173 
E-mail: sjdh.cddm(Wbahia.ba.gov.br 


2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 ás 18: 00 horas 


Vinculado à Secretaria da Justiça e Direitos Humanos tem como finalidade 
formular, acompanhar e propor medidas para eliminar a discriminação de gê- 
nero. Denúncias podem ser encaminhadas pelo e-mail. A privacidade da auto- 
ria da denúncia é totalmente garantida. 


CMDCA - Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente 


Telefax: 71 / 321-2604, 322-0412 


CMM - Conselho Municipal da Mulher 
Telefax: 322-0146 





Parte 2 é: 


Para 
compreender 
melhor 


Violência doméstica: 


o silêncio que fere 





caráter epidêmico que a violência tem adquirido, sobretudo nos gran- 

des centros urbanos, o clima de medo e insegurança social, a ten- 

dência dos indivíduos recorrerem ao uso da força como recurso para 

conter conflitos, bem como os altos custos para o setor saúde, de- 
correntes do atendimento às vítimas de agressões, levaram à inclusão desse fe- 
nômeno complexo, polissêmico e multifacetado no campo da saúde. 


Esta inclusão implica em considerar também, no espectro da atuação profissi- 
onal e das necessidades de intervenção, expressões e manifestações de violên- 
cia menos gritantes que aquelas que geralmente incidem no campo policial ou 
judiciário - as grandes agressões, acidentes e homicídios - para as quais existe 
um entendimento mais ou menos consensual de quais sejam os procedimen- 
tos de resposta socialmente esperados e aceitos, e quais sejam os mecanismos 
sociais encarregados de dar essas respostas. 


Essas manifestações menos evidentes da violência raramente se apresentam 
como queixas para a polícia ou como processos judiciais. No entanto, 
frequentemente aparecem, disfarçadas sob vários outros nomes, nos serviços 
de saúde. Medo e vergonha são as principais razões para essa camuflagem, 
especialmente porque esse grupo de atos violentos acontece no ambiente fa- 
miliar, entre pessoas de relações muito próximas e particulares. 


Violência doméstica / intrafamiliar é aquela que ocorre entre os membros da 
família ou pessoas que convivem juntas (mãe, pai, marido, filho, primo, 
padrasto, companheiro, empregada doméstica e outros) dentro ou fora do 
espaço “casa”, tendo como principais vítimas as mulheres, as crianças e 
adolescentes e os idosos. 


De acordo com o grupo populacional em questão, a violência assume determi- 
nadas características, que foram incorporadas à conceituação do fenômeno 
para facilitar o entendimento das diversas situações violentas que se apresen- 
tam e orientar as intervenções possíveis. Assim é que a violência, em cada um 
desses grupos, pode ser identificada da seguinte maneira: 


crianças e 
adolescentes 


É todo ato, praticado 
por adultos, que 
cause morte dano 
físico, sexual e/ou 
psicológico a 
crianças e/ou 
adolescentes. Implica 
numa transgressão 
do poder, dever de 
proteção do adulto e 
uma negação do 
direito que a criança 
e o adolescente tem 
de serem tratados 
como sujeitos e 
pessoas em condição 
peculiar de 
desenvolvimento. 


mulheres 


É qualquer ação ou 
conduta que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à 
mulher, devido a sua 
condição de mulher, 
independente de raça, 
classe social, religião, idade 
ou qualquer outra 
condição; tanto no 
ambiente doméstico 
quanto fora dele. A 
violência contra a mulher 
geralmente compromete a 
saúde reprodutiva 
feminina, afrontando seus 
direitos humanos. 


idosos 


É o tratamento 
abusivo que as 
pessoas idosas 
recebem de seus 
familiares e /ou 
cuidadores, 
problema que tende 
a se agravar com o 
crescente aumento 
da população idosa 
no país. A expressão 
"maus tratos contra 
idosos" contempla 
tanto o abuso como 
o abandono. 


A maior parte dos tópicos abaixo foi escrita tomando por base a violência 
contra a mulher na sua relação com seu parceiro sexual. Quando assim não 
for, o nome do tópico exprimirá o grupo de que trata especificamente. 


Uma vez que a violência doméstica não se apresenta abertamente como uma 
queixa, os profissionais em geral e os profissionais dos serviços de saúde em 
particular (no caso de crianças e adolescentes, também profissionais de cre- 
ches e escolas) devem ficar atentos a determinados sinais e ocorrências que 
podem indicar situação de violência doméstica: 


busca frequente de ajuda para traumas; 

lesões na cabeça, pescoço, tronco, mamas, abdômen ou genitália; 
lesões múltiplas e/ou bilaterais; 

explicações inconsistentes para os tipos de lesões; 

demora entre a ocorrência da lesão e a busca do serviço de saúde; 
marcas de lesões nas mamas ou abdômen de mulher grávida; 


sintomas emocionais como depressão, idéias de suicídio, ansiedade, 
distúrbios do sono, ataques de pânico; 


141. 
Desenvolve 
r ações 
afirmativas 
para o 
acesso dos 
negros aos 
cursos 
profissional 
izantes, à 
universidad 
eeaàs 
áreas de 
tecnologia 
de ponta. 


191. Adotar, no 
âmbito da União, 
e estimular a 
adoção, pelos 
estados e 
municípios, de 
medidas de 
caráter 
compensatório 
que visem à 
eliminação da 
discriminação 
racial e à 
promoção da 
igualdade de 
oportunidades, 
tais como: 
ampliação do 
acesso dos 
afrodescendentes 
às universidades 
públicas, aos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


estadual e federal, 
assumam responsavelmente a 
promoção e a implementação de 
Políticas Públicas para o Povo Negro 
(pardos, negros e afro- 
descendentes), com caráter de 
transversalidade (políticas integrais 
para qualidade de vida), nas áreas 
de Educação, Saúde, Religiosidade, 
Mercado de Trabalho, Juventude e 
Mulheres negras, especialmente 
observando-se a propositura contida 
no “Estatuto da Igualdade Racial”, 
em tramitação no Congresso 
Nacional Brasileiro e no “Programa 
Nacional de Ações-Afirmativas” 
(Decreto Federal nº 4.228/2002). 


municipal, 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Garantir a implementação das 
políticas de Cotas para 
ingresso nas universidades 
públicas brasileiras para alunos 
das escolas públicas, negros e 
indígenas. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial - PNPIR foi lançada em 20/11/2003. 
Com a criação da PNPIR, a defesa das ações afirmativas, da igualdade de oportunidades e das políticas de governo de 
promoção da igualdade racial rompe os limites da retórica, das declarações solenes, e passa a ser traduzida por medidas 
tangíveis, concretas e articuladas. (Fonte: Site SEPPIR). 


A PNPIR determina o que se entende por ações afirmativas: “É um conjunto de ações que, em articulação com outros 
Órgãos governamentais, visa formular projetos específicos de empoderamento de grupos discriminados, com especial 
atenção para as mulheres e a juventude negras, garantindo o acesso e a permanência desses públicos nas mais diversas 
áreas (educação, saúde, mercado de trabalho, geração de renda, direitos humanos e outros)”. Dentre as ações previstas 
pela Política estão: incentivo à adoção de políticas de cotas nas universidades e no mercado de trabalho; incentivo à 
formação de mulheres jovens negras para atuação no setor de serviços; incentivo à adoção de programas de diversidade 
racial nas empresas. 


Além disso, ações específicas de ações afirmativas foram realizadas no âmbito do ensino superior e mercado de trabalho: 
ENSINO SUPERIOR 


As ações afirmativas, sobretudo a reserva de vagas - conhecida como cotas ou política de cotas - no ensino superior são 
consideradas pelo governo imprescindíveis para a construção da cidadania. No entanto, geram grande polêmica. Os 
críticos dessa medida consideram ser esse um “caminho perigoso”. No entanto, diferentes pesquisas de opinião geram 
resultados diversos. 


Nesse sentido, a Seppir tem participado das ações promovidas pelo governo, assim como do debate com outros setores 
da sociedade, conforme descrições a seguir: 


Reserva de vagas nas universidades públicas. A elaboração de medidas para a implementação de reserva de vagas 
para pobres, negros e indígenas no ensino público como parte das políticas de ações afirmativas é um processo 
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abuso de drogas, principalmente de álcool; 
dores crônicas para as quais não há origem evidente; 


um parceiro que parece extremamente protetor, controlador ou que se re- 
cusa a deixar a pessoa que apresenta a queixa (a vítima) ser atendida a sós. 


Como abordar o tema com a vitima 


Nos casos de suspeita de violência doméstica, certas técnicas de abordagem 
do tema com a vítima geralmente são úteis. As sugestões apresentadas abaixo 
foram pensadas para os casos de violência contra mulheres, mas podem ser 
adaptadas para crianças, adolescentes e idosos de ambos os gêneros. 


Depois de ouvir a queixa, levantar a história e, se for o caso, examinar a pes- 
soa, os profissionais devem conduzir a conversa: 
Contextualizando as perguntas: “Frequentemente uma lesão como a 
sua é um sinal de que foi agredida por alguém. Alguém a/o agrediu?” 
Realizando perguntas diretas: “Alguém lhe bateu? Quem foi? Foi seu 
parceiro/marido?” 
Realizando perguntas indiretas: “Você anda muito estressada ultima- 
mente? Você tem tido problemas com seu parceiro/marido? Alguma vez 
já sentiu medo dele?” 


Tipos de violência 


Este guia está usando o termo “tipos de violência” de uma forma mais limita- 
da, para referir-se às diversas formas como a violência doméstica se expressa. 
O quadro abaixo busca identificar as especificidades de cada tipo de acordo 
com a pessoa que sofre a violência. 


o o. o 


é o ato de infligi é o ato de infligir 
is odem se lesões corporais que 
podem se manifestar 
lac Ir por lacerações, 
1 s tecidos fraturas, traumas dos 
moles, cimaduras ou | tecidos moles, 
1sões, por fim, sê queimaduras ou 

to: ações que contusões, por fim, 
põem er co a são todas as ações 
integridade física de que põem em risco a 

ossoas integridade física das 

pessoas. 





grupo que sofre 


a violência/ 
tipo de 
violência 


física 


psicológica / 
emocional 

(Pela sutileza do 
ato e pela falta de 
evidências 
imediatas, este 
tipo de violência 
é um dos mais 
difíceis de 
caracterizar, 
apesar de 
extremamente 
frequente) 


sexual 


crianças e 
adolescentes 


é rejeição, 
isolamento, 
depreciação, 
discriminação, 
desrespeito, ameaças, 
corrupção, 
expectativas não 
realistícas, brigas e 
violência (dos pais) e 
utilização da criança 
como objeto pelo 
adulto, para atender 
as suas necessidades 
emocionais. 
Cobrança e punições 
exageradas são 
formas de abuso 
psicológico que 
podem trazer grandes 
danos ao 
desenvolvimento 
psicológico, físico, 
sexual e social da 
criança. 


abuso do poder no 
qual a criança ou 
adolescente é usado 
para gratificação 
sexual do adulto, 
sendo induzida ou 
forçada a práticas 
sexuais com ou sem 
violência física. Pode 
caracterizar-se como 
estupro, atentado 
violento ao pudor, 
atos libidinosos, 
exibicionismo, 
sedução, exploração 
sexual 


mulheres 


é a tentativa de 
controlar as ações, 
crenças e decisões da 
mulher por meio de 
intimidação, 
manipulação, ameaça 
direta ou indireta, 
humilhação, isolamento 
ou qualquer outra 
forma de prejuízo à 
saúde psicológica, à 
auto-determinação 

ou ao desenvolvimento 
pessoal. Ex: humilhá-la, 
negar carinho, impedir 
de trabalhar e/ou de ter 
amizades e/u de sair, 
contar-lhe as aventuras 
amorosas com outras 
mulheres, acusar de ter 
amantes, ameaçar 
espancá-la ou a seus 
filhos 


é qualquer forma de 
atividade e prática 
sexual sem 
consentimento, com 
o uso de força, 
intimidações, 
chantagens, 
manipulações, 
ameaças ou qualquer 
outro mecanismo 
que anule ou limite a 
vontade pessoal. Ex.: 
forçar a ter relações 
quando não se quer, 
forçar a prática de 
atos sexuais que 
desagradam, criticar 
o desempenho 
sexual, forçar a ter 
relações sexuais com 
outras pessoas. 


idosos 


e ainda a exploração 
física através do 
trabalho doméstico 
forçado. 


é o ato de induzir a 
tensão e a angústia 
mental, tal como 
intimidação por 
meio de agressões 
verbais, injúrias, 
chantagem, 
isolamento familiar e 
social, infantilização, 
ameaças de deixar 
no asilo ou outras, 
castigar com o 
silêncio, privar, 
tolher, cassar a 
autonomia, 
manipular, humilhar, 
agir com preconceito 
em relação à idade, 
ironizar, imitar ou 
tirar vantagens dos 
idosos em condição 
de demência. 


é qualquer forma de 
atividade e prática 
sexual sem 
consentimento, com o 
uso de força, 
intimidações, 
chantagens, 
manipulações, 
ameaças ou qualquer 
outro mecanismo que 
anule ou limite a 
vontade pessoal. Ex.: 
forçar a ter relações 
quando não se quer, 
forçar a prática de atos 
sexuais que 
desagradam, criticar o 
desempenho sexual, 
forçar a ter relações 
sexuais com outras 
pessoas. 


grupo que sofre 
a violência/ 
tipo de 
violência 


por atos 
destrutivos 


por negligência 
(negligência 
passiva ocorre 
pela falta de 
conhecimento de 
cuidados 
apropriados por 
parte do cuidador 
ou por falta de 
recursos para 
prover os 
cuidados. 
negligência ativa 
acontece quando 
o cuidador tem 
consciência dos 
cuidados 
necessários, 
porém, não utiliza 
os seus 
conhecimentos na 
busca de atenção 
à pessoa sob seus 


crianças e 
adolescentes 


é quando o agressor, 
propositadamente, 
destrói ou esconde 
objetos importantes 
para a vítima. Ex: 
matar seu animal de 
estimação, destruir ou 
esconder 
roupas/objetos 
pessoais (fotos, 
documentos), jogar 


seus pertences na rua. 


representa uma 
omissão em termos 
de prover as 
necessidades físicas e 
emocionais de uma 
criança ou 
adolescente para seu 
desenvolvimen- 

to. Configura-se 
quando os pais (ou 
responsáveis) falham 
em termos de prover 
as necessidades 
físicas de saúde, 
educacionais, 
higiênicas de seus 
filhos e/ou de 
supervisionar suas 


atividades de modo a 


prevenir riscos e 
quando tal falha não 
é resultado das 
condições de vida 


mulheres 


é quando o agressor, 
propositadamente, 
destrói ou esconde 
objetos importantes 
para a vítima. Ex: 
matar seu animal de 
estimação, destruir ou 
esconder 
roupas/objetos 
pessoais (fotos, 
documentos), jogar 


seus pertences na rua. 


idosos 


é quando o agressor, 
propositadamente, 
destrói ou esconde 
objetos importantes para 
a vítima. Ex: matar seu 
animal de estimação, 
destruir ou esconder 
roupas/objetos pessoais 
(fotos, documentos), 
jogar seus pertences na 
rua. 


acontece quando não 
são administrados os 
cuidados adequados e 
necessários para os 
idosos. A negligência 
compreende tipos de 
comportamentos 
abusivos, tais como 
retaliação, revide, 
vingança, represália, 
desinteresse na 
administração de 
cuidados; provisão 
inadequada de 
nutrição; mau uso de 
medicamentos 
(sedação exagerada 
com tranquilizantes). O 
comportamento 
negligente pode ser 
passivo ou ativo. 


cuidados) além do seu controle. 


O “ciclo da violência” descrito a seguir corresponde ao que geralmente acontece 
nos casos de violência contra mulheres. E necessário conhecê-lo para que as 
mulheres consigam acumular força suficiente para quebrar o ciclo e escapar da 
violência. No entanto, também aqui há alguns elementos que podem ajudar a 
entender os processos de violência contra crianças, adolescentes e idosos. 


FASE 1: Tensão - Fase de construção: 
Durante esta fase, incidentes verbais e de espancamento em menor escala 


ocorrem. As vitimas usualmente tentam acalmar o espancador aceitando a 
responsabilidade pelos problemas dele, esperando com isso ganhar algum 
controle sobre a situação, mudando o seu comportamento. 


Níveis iniciais: empurrar, agarrar, restringir. 
Níveis moderados: esbofetear, beliscar, chutar e puxar o cabelo. 
FASE 2: Aguda ( Explosão) - Incidentes de espancamento 


Esta fase se caracteriza por uma incontrolável descarga de tensão. O compor- 
tamento da mulher não tem haver com a explosão da violência. A mulher é 
espancada independente do seu comportamento diante do homem. 


Níveis severos: sufocar, bater com objetos, uso de armas e estupro. Há dois tipos 
de estupro na violência doméstica - um, com armas; e o segundo, quando ela se 
submete por medo, ou seja, se ela chegar dizer “não” ele se zanga e a espanca. 
FASE 3: Calma ( Reconciliação) - fase do amor 
Esta fase é bem acolhida por ambas as partes e se caracteriza por extremo amor 
e comportamento gentil. Ele sabe que foi longe demais, pede seu perdão e pro- 
mete que nunca mais fará isso de novo. Ele realmente acredita que nunca irá 
feri-la novamente; acredita que pode controlar sua raiva de agora em diante. 
síndrome do amorzinho: é como ele consegue voltar para casa; 
síndrome da lua-de-mel: também conhecida como “corações e flores”, 
ou síndrome sedutora; 
síndrome do super pai: ele lhe diz que será um grande pai se ela voltar; 
síndrome da ressurreição: ele diz que está arrependido e que vai a igreja 
frequentemente. 
síndrome da sobriedade: “Se ele parar de beber vai parar de me espan- 
car”. A bebida não causa o espancamento - se assim fosse, eles espan- 
cariam estranhos na rua. 


síndrome do aconselhamento: “Eu fui ao aconselhamento, não vou mais 
fazer isso”. Um aconselhamento a longo prazo é necessário e menos de 
1% vai voluntariamente ao aconselhamento. 


Assim, geralmente ajuda se os profissionais puderem informar à mulher que: 


a violência doméstica é comum e pode estar acontecendo nas casas 
vizinhas à sua; 

na maioria dos casos a violência não cessa - comumente aumenta a 
frequência e a gravidade das agressões; 


a exposição à violência ao longo prazo tem consequências graves na 
vida das crianças; 


explicar e oferecer material escrito sobre o ciclo da violência doméstica; 


oferecer informações sobre as opções legais e sobre os recursos da 
comunidade. 





ATENÇÃO: Ao atender uma pessoa em situação de violência doméstica, o profissi- 
onal deve faze-lo sem pré-julgamentos, com uma postura de acolhimento, sem de- 
monstrar sentimentos de pena e sem ditar o que deve ser feito. Isto é particularmente 
importante no caso de mulheres, que já recebem, na cultura dominante na socieda- 
de, a carga de responsabilidade e culpa pelo que acontece em casa e à família. 


Especificidades da violência contra 
crianças e adolescentes 


Outros “tipos” de violência 
a. Síndrome do bebê sacudido (Shaken Baby Syndrome) 


Esta síndrome se refere a lesões de gravidade variáveis, que ocorrem quando 
uma criança, geralmente um lactente, é severa ou violentamente sacudida. 
Podem ocorrer em consegiiência: cegueira ou lesões oftalmológicas, atraso no 
desenvolvimento, convulsões, lesões na espinha, lesões cerebrais, morte. 


b. síndrome de Munchausen por procuração 


Entidade relativamente rara, de difícil diagnóstico, caracterizado pela fabrica- 
ção intencional ou simulação de sintomas e sinais físicos ou psicológicos em 
uma criança ou adolescente, levando a procedimentos diagnósticos desneces- 
sários e potencialmente danosos. 


Indicadores de violência sexual em crianças e adolescentes: 


Traumatismos e lesões diversas na genitália e/ou anus (vermelhidão, 
inchaço, mordidas, etc.). 


Dilatação himenal (orifício do hímem mais maior do que seria de espe- 
rar para a idade) 


Sangramentos (pelo corpo, ânus). 
Secreções vaginais (corrimentos) 
Infecção urinária 

Doenças sexualmente transmissíveis 
Gravidez 


Infecções de garganta (crônicas) deve-se fazer diagnóstico diferencial, 
podendo se dar pela prática do sexo oral. 


Doenças psicossomáticas (dor de barriga, dor de cabeça, dor nas per- 
nas, nos braços, na vagina, no ânus). 


Dores abdominais 

Enurese (emissão involuntária de urina) 

Encoprese (emissão involuntária de fezes) 

Distúrbios na alimentação (perda ou ganho excessivo de peso) 


Indicadores comportamentais da criança e/ou do adolescente 
vitimizado: 

Não se pode considerar isoladamente nenhum destes indicadores, pois cada 
um deles pode caracterizar diferentes etapas do desenvolvimento normal da 
criança ou de outros fatores desencadeadores de problemas físicos e/ou psico- 
lógicos. O / A profissional deve, no entanto, estar atento (a) quando observar a 
ocorrência concomitantemente de vários sinais ou quando parecem 
inapropriados à idade da criança ou adolescente. 


Distúrbio do sono (sonolência, pesadelos, cansaço, recusa em ir para a 
cama, insônia). 


Distúrbio do apetite (perda ou excesso) 

Compulsão para o banho 

Altos níveis de ansiedade 

Comportamento muito agressivo ou apático 

Imagem corporal distorcida 

Baixa auto-estima/insegurança 

Dificuldade de aprendizagem 

Dificuldade de concentração 

Relutância em voltar para casa 

Faltas frequentes à escola 

Rejeição em particular de atividades físicas 
Afastamento/isolamento social/ poucos amigos de mesma faixa etária 
Choro sem motivo aparente 

Medos constantes (pesadelos, insônias, medo do escuro). 
Medo dos adultos 

Medo de ser atraente/repulsa ao contato físico 
Comportamento tenso/ hiper vigilância (estado de alerta) 
Desconfiança 


Tristeza/abatimento profundo/depressão (em razão de sentimentos de 
culpa, de sentir mau ou má, etc.). 


Regressão a um comportamento muito infantil/fantasias excessivas 


Comportamento sexualmente explícito (ao brincar demonstra conheci- 
mento sofisticado sobre sexo ou inapropriado para a idade) 


Masturbação excessiva 

Brincadeiras sexuais agressivas 
Comportamento sedutor 

Tendência a supersexualizar as relações 
Fugas 





Autoflagelação 

Comportamentos anti-sociais 

Uso de drogas/álcool 

Agressões sexuais 

Promiscuidade/prostituição 

Tentativas ou fantasias suicida/ suicídio 
O que fazer do ponto de vista legal: 


Muitas pessoas têm dificuldades em comunicar possíveis casos de violência 
sexual contra crianças e adolescentes. No entanto, as consequências de não 
identificação a violação podem ser fatais. Um outro fator que atrapalha a de- 
núncia é a descrença nas possíveis soluções, uma vez que, na prática, nem 
todos os casos são legalmente comprováveis em razão de não existir uma es- 
trutura judicial e policial satisfatórias, sob o ponto de vista de investigação. 


A Constituição Federal, o Código Penal e o Estatuto da Criança e do Adoles- 
cente (Lei 8069 de 13/07/1990) dispõem sobre a proteção da criança e do 
adolescente contra qualquer forma de violência e determinam penalidades, 
não apenas para os que praticam o ato, mas também, para aqueles que se 
omitem. O artigo nº 227 é bastante claro: 


“É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar a criança e ao adolescen- 
te, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e à 
convivência familiar, comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência e crueldade e opressão. 
Parágrafo 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração 
sexual da criança e do adolescente.” 


Os artigos seguintes são do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA: 


Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de nedli- 
agência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na for- 
ma da lei qualquer atentado por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais. 
Art. 13º - Os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos contra a criança 
ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 


Art 245º - Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de aten- 
ção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à auto- 
ridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus tratos contra criança ou adolescente. Pena: multa de três a 
vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 


Orientação para determinadas circunstâncias: 


à Procurar a Coordenadoria da Infância e 
da Juventude do Ministério Público 
porque o estado tem a obrigação de 
assegurar vagas e a família a obrigação de 
matricular e manter os filhos na escola. 


à Fazer a denúncia à Coordenadoria da 
Infância do Ministério Público para que 
promova as ações reparadoras necessárias. 


à Fazer denúncia ao Conselho Tutelar. A 
depender da gravidade do caso, procurar a 
DERCA, a Coordenadoria da Infância do 
Ministério Público, a Delegacia de Proteção 
à Mulher ou a Delegacia do bairro. 





Especificidades da violência contra idosos 


Uma das formas específicas de violência contra idosos é a exploração material 
e financeira, apropriação indevida dos bens e do benefício da aposentadoria, 
mau uso, exploração, desatenção dos recursos da pessoa idosa, coação, pres- 
são para obter herança. Vale a pena investigar quando se perceber ou tiver 
notícia de repentinas e inexplicáveis situações de insuficiência ou falta de re- 
cursos para pagar as dívidas; saques de dinheiro de contas pessoais e de apli- 
cações; queda brusca do padrão habitual de vida. 


A aproximação e abordagem de idosos vítimas de violência doméstica exigem 
muita habilidade, experiência e segurança por parte do profissional. E necessário 
também que o mesmo tenha algum conhecimento sobre características peculiares 
do envelhecimento, principalmente do envelhecimento da pele. Muitas vezes a 
fragilidade dos tecidos e da rede venosa pode provocar lesões que se confundem 
com traumas diretos deliberados, ou seja, com intenção de ferir, de machucar. 


Raramente os idosos lúcidos falam sobre os maus tratos e agressões sofridas na 
presença de familiares e cuidadores, pois o medo de represália é concreto. Se não 
houver garantia de proteção para a vítima ela não deve ser estimulada a falar. 


Se o idoso não estiver lúcido ou em condições de se comunicar verbalmente ele 
deve ser avaliado. E importante lembrar que muitas vezes maus tratos e negli- 
gência não são percebidos pelos idosos e familiares como formas de violência. 
São fatores de risco para situações de violência contra idosos: isolamento soci- 
al, dependência física, dependência financeira, condição do estado cognitivo, 
situação de estresse na família, situação de estresse do cuidador, presença de 





psicopatologia no cuidador, existência de pessoas dependentes de drogas na 
família, dependência financeira do cuidador e de outras pessoas da família, 
história familiar de violência (violência intrageracional). 


Perfil dos idosos vítimas de violência: 
Algumas situações de vida dos idosos contribuem para desencadear maus tratos: 
Em geral as vítimas tem mais de 60 anos; 
São na maioria mulheres; 
Possuem alguma renda financeira ou bens materiais 
Possuem alguma alteração física e ou mental; 
São dependentes física ou financeira de seus agressores; 
Vivem isolados. 
Perfil dos agressores: 


Indivíduos que possuem laços consangiíneos com os idosos ou são 
pessoas conhecidas e próximas das vítimas, fazendo supor que a inten- 
sidade da violência está associada à intimidade das relações; 


Quase sempre os agressores são filhos das vítimas; 
São dependentes financeiramente das vítimas; 


A maioria dos agressores é do sexo masculino e reside com os idosos, 
muitos deles com suas famílias; 


Com frequência são usuários de drogas lícitas e ilícitas ou têm 
problema mental; 


Os agressores quase sempre têm um ciclo de amizades reduzidas e são 
solitários. 


Indícios de sugerir maus tratos com os idosos: 


Os sinais e sintomas para diagnosticar maus tratos e negligência em idosos não 
são facilmente aparentes, depende da experiência e da capacidade de suspeição 
do profissional, que deverá levar em consideração os sinais e sintomas objetivos 
e subjetivos. Quando agrupados alguns indicadores físicos e psicológicos podem 
gerar suspeitas de maus tratos, abuso e nedligência no trato com idosos: 





indicadores físicos 


Contusões e sufusões. Muitas vezes a 
presença de hematomas bilaterais dos 
membros superiores são, provavelmente, o 
resultado de pressão com força excessiva 
nas regiões mencionadas;Marcas de 
restrição física nos punhos e nos 
tomozelos;Queimaduras em locais pouco 
usuais por ponta de cigarro;Ausência 
localizada de cabelos, indicando puxões 
vigorosos;Fraturas, entorses e 
luxações;Doenças venéreas 
inexplicadas.Frequência de "acidentes" 
com traumas.Queixas de dor generalizada 
sem evidência objetiva e de origem pouco 
justificada; 


Uma vez que o / a profissional suspeite de violência, é necessário empreender 
uma avaliação do idoso e suas circunstâncias de vida para identificar as situa- 
ções que necessitam de intervenção. Para tanto, é preciso averiguar se existe 
facilidade de acesso à vítima; se a violência foi praticada intencionalmente; se 


existem fatores de risco no ambiente familiar e a frequência com que ocorrem as 
agressões. E preciso ainda pesquisar se a vítima tem consciência da violência 
experienciada e avaliar o grau da gravidade da violência, o estado cognitivo da 





vítima e suas condições funcionais e de saúde. E preciso identificar o agressor e 
os recursos disponíveis na comunidade. Por fim, é preciso orientar a vítima sobre 
os recursos disponíveis e como deverá proceder para se proteger das agressões. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


cursos 
profissionalizantes 
, às áreas de 
tecnologia de 
ponta, aos cargos 
e empregos 
públicos, inclusive 
cargos em 
comissão, de 
forma 
proporcional a sua 
representação no 
conjunto da 
sociedade 
brasileira. 


trabalho em elaboração permanente 


em curso. Em busca da sustentabilidade dessa política, a Seppir contribuiu com a elaboração de proposições legislativas 
que estabelecem reservas de vagas para negros e egressos de escolas públicas nas universidades públicas. 


A proposta do governo encaminhada em 13 de maio de 2004 para o Legislativo, hoje incluída no Projeto de Lei 73/1999, 
indica a implantação do Sistema de Reserva de Vagas no ensino superior público para alunos oriundos das escolas 
públicas considerando o percentual de negros e indígenas proporcionalmente à sua participação na população das 
respectivas unidades da federação, segundo os dados do IBGE. Essa formulação foi síntese do trabalho realizado pelo 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) coordenado pelo MEC e pela Seppir em 2003. Baseou-se na análise dos projetos 
de lei que tramitavam na Câmara Federal. 


Apesar de não ter sido votada a referida lei, várias experiências são desenvolvidas por instituições de ensino brasileiras. 
Desde 2004, somam-se 28 universidades federais e estaduais que viabilizaram ações afirmativas em todo o país. A Seppir 
tem acompanhado e apoiado essas experiências e participa da formulação das propostas, das comissões de trabalho e 
também dos debates que se desenvolveram em torno da pertinência ou não das ações afirmativas no ensino superior. 


As experiências sobre ação afirmativa no ensino superior demonstraram o desempenho excelente dos alunos cotistas. A 
pesquisa realizada pelo Programa Política da Cor (PPCOR) do Laboratório de Políticas Públicas da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj) com 557 professores da UnB, Universidade do Estado da Bahia (Uneb) e Universidade Federal de 
Alagoas (UFA) indica que 73,7% dos ouvidos afirmaram ser muito bom ou bom o desempenho na sala de aula dos 
estudantes que entraram pelo sistema de cotas. Só 10% dos professores acreditam que o nível acadêmico da instituição 
piorou depois da iniciativa. Esse dado é muito importante, pois contradiz o discurso do mérito segundo o qual a entrada 
de alunos cotistas nas universidades rebaixaria a qualidade destas pelo mau desempenho dos alunos. O que se viu foi o 
contrário, conforme dados do relatório da Universidade Federal da Bahia (UFBA): dos 57 cursos oferecidos pela 
universidade, os cotistas tiveram médias melhores que os não-cotistas em 32 cursos. 


Programa Universidade para Todos (ProUni). No que diz respeito à educação superior nas universidades privadas, 
uma das principais realizações foi o ProUni, do MEC, que estabeleceu ações afirmativas sob forma de bolsas de estudo 
para alunos oriundos das escolas públicas, entre eles negros e indígenas, proporcionalmente à sua participação na 
população das respectivas unidades da federação segundo os dados do IBGE. O ProUni, criado em 2004, é destinado à 
concessão de bolsas de estudo integrais e parciais para cursos de graduação em instituições privadas de ensino superior. 
Em 2005 e 2006 foram concedidas mais de 200 mil bolsas, entre elas 81.287 a afrodescendentes e algumas centenas a 
indígenas. 


Projeto Uniafro. Junto ao MEC, a Seppir incentivou a formulação do projeto da Uniafro com o objetivo de apoiar e 
incentivar o fortalecimento e a institucionalização das atividades dos Núcleos de Estudos Afro Brasileiros (Neabs) ou 
grupos correlatos das Instituições Públicas de Educação Superior. Com isso, buscou-se articular a produção e difusão de 
conhecimento sobre a temática étnico-racial e contribuir para o acesso e permanência da população afro-brasileira no 
ensino superior com vistas a: incentivar ações de mobilização e sensibilização de instituições de ensino superior para 
implementação de políticas de ações afirmativas; contribuir para a formação de estudantes afro-brasileiros nas 
instituições de educação superior, em especial as que adotam sistema de reserva de vagas; e estimular a integração das 
ações de implantação das diretrizes curriculares étnico-raciais, conforme o Parecer CNE/CP 003/2004 e a Resolução CNE/ 
001/2004 em todos os níveis de ensino. 


Estímulo à organização dos estudantes e pesquisadores. A ação dos educadores, pesquisadores e docentes negros 
que atuam nos Núcleos de Estudos Afro Brasileiros (Neabs) e na Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN) é 
processo contínuo. Nesse sentido, a Seppir apoiou os Congressos da ABPN em 2004 (no Maranhão) e 2006 (em 
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Mo caso de atendimento em serviço de saúde, mesmo dios. principais acbedos do erre elímsco, dos exames 
cosaplenmsentares realizados e da corduta adoiada até o encaminharsesto: 


Esta ficha, devidamento preenchida, representa garantia  preomdade no anesdimento. 


REDE DE ATENÇÃO À PESSOA EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 


Salvador - Bahia 


f Porvoco S registro do nº... 0 pressa encaminhada, 
devolva o presente relatório com a descrição dos procadiniestos reslriados efa ds Simsbulis sigéridas pará ú 


Supestêes porá o acompanhamento: 


Você garantii à continiitdade é mbegeabilade da abenção a uma pessia com ciluação de voslência Conlinus 
contribuindo com a qualidade dessa atenção, orientando o rstomo à undade de origem 
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APRESENTAÇÃO 


Amigo leitor, 


Este Guia é o resultado de um trabalho que contou com a colaboração de reli- 
giosos em busca da equidade. Nosso objetivo é explicitar como as sutilezas da intole- 
rância religiosa têm permeado as relações cotidianas de uma parcela expressiva da 
população. Garantir que a lei seja cumprida é uma parte de nossa missão. Acreditamos 
que não basta criminalizar os agressores. O mais importante é educar e conscientizar a 
sociedade para que possamos conviver no espirito de paz e democracia. O diálogo e o 
conhecimento são os pontos norteadores deste trabalho. 


Entendemos que o desconhecimento das consequências que o cerceamento reli- 
gioso traz ás vitimas ainda é um fator fundamental na luta contra a prática do proseli- 
tismo e a discriminação propagada às "ditas" minorias étnicas. O foco primordial desta 
publicação é dar subsídios a todas as pessoas, autoridades ou não, que tomem conheci- 
mento de práticas de intolerância religiosa ou de discriminação racial e busquem seus 
direitos de cidadão. É por isso que não basta o discurso da liberdade religiosa, enquanto 
direito fundamental da pessoa humana. É necessário que se garanta a pluralidade de 
idéias e a diversidade cultural. 


Os pilares do Estado Democrático de Direito são o respeito, a liberdade e o acesso irrestrito 
aos direitos fundamentais. O Estado Laico, onde se garante a liberdade de pensamento, seja religioso 
ou agnóstico, prevê a igualdade entre homens e mulheres independente de sua orientação religiosa 
ou filosófica. O maior patrimônio de uma nação é a prática da solidariedade entre seus cidadãos. 
É sobre isso que estamos falando. É por isso que nos mantemos uníssonos ao lutar pelo fortalecimento 
da liberdade de cultos. 


A Comissão de Combate à Intolerância Religiosa e o Fórum de Diálogo Inter-reli- 
gioso ainda têm muito trabalho pela frente. Desmontar preconceitos e promover o en- 
tendimento não são tarefas fáceis. Nosso caminho é longo, mas já demos os primeiros 
passos. Que este Guia possa contribuir para o cumprimento constitucional da Lei nº 
7.716/89, com especial atenção ao artigo 20, e que ela sirva para estabelecer um novo 
momento - de diálogo e paz - entre os religiosos. 


Que o Deus dos nossos corações esteja sempre nos orientando nesta jornada, 
Babalawo Ifawolé 


Pedagogo lIvanir dos Santos 


Interlocutor da Comissão de Combate à Intolerância Religiosa — RJ 


DEMOCRACIA E RESPEITO A DIVERSIDADE RELIGIOSA 


A busca da Verdade é a essência e a substância una e única de todas as religiões. E 
uma sabedoria que liberta, pois compreendê-la permite entender que todas são ramos 
diferentes de uma só árvore, que se alimenta de uma mesma seiva. 


O Estado, por ser laico, deve permanecer imparcial em matéria de crenças e dogmas. 
Por este motivo, é responsável pela garantia de igualdade de direitos entre todos os 
cidadãos. O que inclui as liberdades de expressão e de culto religioso. Laicidade não 
significa omissão. Todos os indivíduos têm o direito de adotar uma crença, de mudar de 
crença, ou de não ter nenhuma. A laicidade do Estado não é, portanto, uma convicção 
de crença entre outras, mas a condição primária da coexistência, entre todas as convic- 
ções no espaço público. 


Neste sentido, a SEPPIR apóia os movimentos contra a intolerância religiosa e os acom- 
panha atentamente, através de sua Subsecretaria de Políticas para Comunidades Tra- 
dicionais. Os lamentáveis episódios recorrentes de intolerância, com os quais 
recentemente nos deparamos, representam um precedente perigoso para um país onde 
a diversidade é marcante, como o Brasil, onde, felizmente, as pessoas pensam e crêem 
de formas diferentes. Difundir informações de combate à intolerância religiosa, que 
possibilitem o incremento do diálogo e do respeito inter-religioso, portanto, estão entre 
as prioridades da Secretaria. 


As religiões de matrizes africanas são as mais vulneráveis ao preconceito, que é apli- 
cado por uma pequena parcela da população que não respeita outras religiões. E, 
além de conviverem com a intolerância, os terreiros são alvos da perda de território e 
da ação de grupos criminosos, que limitam o espaço das práticas religiosas e a circula- 
ção de seus adeptos e frequentadores. Esta situação nos leva a intervir. 


Para muitos, a tradição de matriz africana é encarada apenas do ponto de vista do 
folclore e da fantasia. Compreendemos, no entanto, que a mesma deve ser reconhe- 
cida como um espaço de resistência cultural, política, social e religiosa. A luta dos ne- 
gros pela igualdade e pelo florescimento de sua religiosidade é feita de memória, de 
conhecimento e, principalmente, de tradição. 


Para ajudar a preservar estas riquezas, a SEPPIR criou o Projeto Terreiros do Brasil, 
que prevê ações de reconhecimento de casas tombadas como patrimônio cultural, e 
também salvaguarda de terreiros com importância histórica. Sua ação-piloto teve início 
no final do mês de agosto de 2008, quando, na presença de 14 líderes de religiões 
de matrizes africanas, a Secretaria firmou com vários parceiros um acordo de coope- 
ração técnica para mapear os terreiros do Rio de Janeiro. 


O mapeamento geo-referenciado, que será levado aos demais estados brasileiros, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Salvador). 


Como perspectiva política, indica-se o apoio na atualização do cadastro de associados da ABPN; a contribuição com o 
incentivo à pesquisa e sua divulgação; inclusão da ABPN e dos Neabs nas estratégias de aproximação com a Africa, do 
ponto de vista político e acadêmico. 


A pauta da Educação levou à aproximação com as organizações estudantis União Nacional de Estudantes (UNE) e União 
Nacional de Estudantes Secundaristas (Ubes), ambas integrantes do Conselho Nacional de Juventude. Com essa 
proximidade, foi divulgado um manifesto favorável do Conselho Nacional de Juventude em relação à política de cotas, no 
qual a UNE e a Ubes assumem publicamente seu apoio às cotas. 


Programa Afroatitude. Esse programa foi criado em dezembro de 2004 por iniciativa do Ministério da Saúde em 
parceria com o MEC, a Seppir e SEDH. A finalidade é de apoiar a permanência de alunos cotistas nas Universidades 
Federais, a partir do seu envolvimento em atividades de pesquisa na área da saúde da população negra. Foram 
concedidas por dois anos consecutivos bolsas de iniciação científica a 550 estudantes negros cotistas de onze 
universidades públicas. 


Programa Diversidade na Universidade. Em relação ao ensino superior, destaca-se a participação da Seppir nas 
atividades do Comitê de Avaliação dos Projetos do Programa Diversidade na Universidade, coordenado pela Secad/MEC. 
Nesse sentido, o órgão tem contribuído para a divulgação dos editais com a publicação de informações na Internet e 
visitas técnicas aos estados, além da revisão da formulação dos editais dos Projetos Inovadores de Curso (PICs) que 
buscam promover a inclusão educacional de jovens negros e indígenas nos cursos superiores mediante a melhoria das 
suas condições e oportunidades de ingresso. O projeto apóia, também, cursos preparatórios para o vestibular, os 
chamados “cursinhos pré-vestibulares”, em vários estados do país. 


Financiamento, Diretrizes e Intercâmbios. Diversas ações têm ocorrido no ensino superior: a) com a mudança de 
critérios do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), foram acrescentados 20% no índice de 
classificação para candidatos negros para estimular o acesso de cerca de 36 mil negros a cursos superiores não gratuitos 
por meio de concessão de crédito educativo; b) como medidas inovadoras do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
foram aprovadas em 2006 as novas diretrizes para o curso de pedagogia, nas quais a diversidade étnico-racial é 
contemplada. Essas diretrizes consideram as proposições formalizadas nos últimos 25 anos, em análises da realidade 
educacional brasileira, com a finalidade de diagnosticar e avaliar a formação e atuação de professores, em especial na 
educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, também em cursos de educação profissional para o magistério e 
para o exercício de atividades que exijam formação pedagógica e estudo de política e gestão educacionais; etc) foi 
promovida a interação entre estudantes egressos na UnB pelo sistema de reserva de vagas raciais com as comunidades 
quilombolas kalungas. Esse foi um dos principais resultados do projeto de concessão de 20 bolsas-auxílio para 
universitários de psicologia, pedagogia, ciências sociais e enfermagem em 2006. 


Como resultado de toda essa estratégia é inegável o resultado positivo em relação ao ingresso de negros no ensino 
superior: em 2001 o percentual era de 22%, mas em 2005 havia chegado a 30% do total de alunos. Esses dados indicam 
a importância das ações afirmativas na educação superior. Trata-se de uma política bem-sucedida, que apresenta 
resultados visíveis não apenas para a população negra, mas para a sociedade brasileira. 


TRABALHO 
A partir da assinatura do Termo de Cooperação Técnica Seppir/MTE, em dezembro de 2003, reafirmou-se o compromisso 


para a incorporação do recorte étnico-racial aos programas e ações desse e demais órgãos do governo federal e locais. O 
objetivo foi atender à demanda histórica da inclusão efetiva da população negra no mercado e nos programas de E) 
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após a conclusão do projeto-piloto no Rio, vai permitir a integração de todas as ações 
técnicas e comunitárias relativas às questões dos terreiros, assim como ações específicas 
em cada uma destas comunidades tradicionais. A experiência poderá ser estendida a 
outros grupos tradicionais, sempre com o objetivo de preservar esta cultura religiosa 
ancestral e garantir a liberdade religiosa de todos os brasileiros. 


Ao colocarmos em prática políticas como estas, criamos os instrumentos para a extinção 
de todas as práticas discriminatórias, e ajudamos a construir um país no qual todas as 
pessoas possam exercer sua religiosidade com liberdade e respeito, independente- 
mente da forma e do nome pelo qual invoquem Deus em seus corações. 


Edson Santos 
Ministro-Chefe da Secretaria 


Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 


10 


“Reconhecemos que o colonialismo levou ao racismo, discriminação racial, xenofo- 
bia e intolerância correlata, e que os Africanos e afro-descendentes, os povos de ori- 
gem asiática e os povos indígenas foram vítimas do colonialismo e continuam a ser 
vítimas de suas consequências. Reconhecemos o sofrimento causado pelo colonialismo 
e afirmamos que, onde e quando quer que tenham ocorrido, devem ser condenados 
e sua recorrência prevenida. Ainda lamentamos que os efeitos e a persistência des- 
sas estruturas e práticas estejam entre os fatores que contribuem para a continuidade 
das desigualdades sociais e econômicas em muitas partes do mundo ainda hoje.” 


(Parágrafo 13 da Declaração de Durban, adotada na Ill Conferência Mundial de 
Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata — 2001 
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À GUISA DE PREFÁCIO: UMA RAIZ DA INTOLERÂNCIA 


Os navegadores portugueses encontraram, abaixo da linha do Equador, uma terra 
com um extenso litoral de praias e enseadas paradisíacas. Terra habitada por gentes 
pardas e saudáveis, contadas aos milhões, reunidas em famílias, tribos e “nações”: Tupi- 
Guarani, Tapuia, Tupinambá, Tamoio, Tupiniquim, Xavante, Charrua. Povos de línguas 
ágrafas, não se conhecendo ao certo de que paragens teriam vindo, e há quanto tempo 
estavam ali, conluiados com a exuberante natureza, em sociedades afluentes. Mas ali 
estavam, com seus costumes, adaptados às condições materiais do ambiente; com seu 


modo de viver e de conceber o mundo. 


Pelo calendário cristão, há pouco mais de quinhentos anos, esse lugar entrou na his- 
tória de um outro lugar, mas continuou sem uma história própria, em que os seus antigos 
habitantes, os autóctones, participassem da narrativa na condição de sujeitos do discurso. 
Depois, aos milhões, entram em cena gentes da cor do ébano, trazidas da África, igual- 
mente forçadas à amnésia delas próprias. Alguns séculos mais tarde, as elites intelec- 
tuais e políticas desse lugar resolvem contar a história da nova Nação. Concluem que 
não seria difícil a tarefa. Bastava “imaginar” e reconstituir, da frente para trás, os acon- 


tecimentos, reais ou não. 


O dia 22 de abril de 1500, data da carta de Pero Vaz Caminha ao rei de Por- 
tugal, é estabelecido como marco zero. Mas a narrativa teria que ser uniforme, sem dis- 
sonâncias que pudessem partir daqueles “homens pardos, todos nus”, como os viu 
Caminha, nem dos da cor do ébano. E assim foi. Uma Nação narrada como tendo um povo 
homogêneo, uma lingua única, um único modo de ser, e uma única religião. Nação har- 
moniosa, sem conflitos, sem preconceitos, formada pacificamente. No relato, o senhor 
bondoso, o negro alegre, o indígena amistoso e a mulher recatada e obediente. Como 
num conto de fadas. O tempo passa, e o paradigma social da “casa-grande” abastada, 
esbanjando felicidade e poder, e da “senzala” infecta, esbanjando sofrimento, doença 


e ignorância, vai desafiar os tempos republicanos e impor a dualidade social brasileira 
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sob novos signos: mansão e barraco, condomínio e “conjunto”, colina e morro, “asfalto” e 


favela, campina e alagado, cidadão e “suspeito”. 


Na verdade, ainda sofremos os efeitos do imperialismo colonial europeu, que se 
estendeu pelo mundo acreditando-se portador da missão “divina” de levar civilização aos 
povos “primitivos”, com visão essencializada dos grupos humanos. Ora, é da essência dos 
pássaros voar, do peixe nadar e do escorpião aferroar, mas não é da sua essência falar, 
rir, chorar e pensar, essências humanas. Para o expansionismo europeu, entretanto, basear-se 
apenas nas essências humanas para lidar com pessoas e grupos não atendia aos seus propósitos. 
Era preciso inventar algumas “essências” e atribui-las arbitrariamente a estes e aqueles 
grupos, de modo a hierarquizá-los como algo natural. Alguns signos se presta- 
riam a isso com perfeição, notadamente os de “raça” e de “sexo”. A raça serviria para 
diferenciar os povos segundo uma hierarquia supostamente biológica, cromá- 
tica, com as qualidades tidas por positivas situadas nos mais claros, e as tidas 
por negativas nos mais escuros. O sexo diferenciá-las-ia, segundo 
uma hierarquia referida à força, atribuindo-se ao “mais forte” (o homem) as qualidades 
da razão, do tino empreendedor e do destemor, e ao “mais fraco” (a mulher) as qualidades 
da emoção, da intuição e da resignação. Essências inventadas por uma mesma ma- 
triz, auto-colocada no pólo positivo de dicotomias fixas (homem /mulher, 


branco /negro, Norte /Sul), a saber: o “macho branco europeu”. 


Entre nós, a dificuldade de dar coerência a essas invenções pode explicar 
a extrema ambiguidade dos discursos narrativos da nacionalidade brasileira, em que 
convivem harmoniosamente exercícios de “mímica” dos valores estéticos e morais europeus, 
por um lado, com a exaltação de valores da “raça” brasileira — produto final de uma 
espécie de fusão físico-químico-biológico, em que teriam desaparecido as “essências” 
do negro, do branco e do indígena — e surgido um novo tipo, aprimorado, único: 
o “brasileiro”, com características não menos ambíguas. Em princípio ele será incolor 


e desracializado (assexuado), mas poderá ser mestiço, ao mesmo tempo em que 
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poderá ser ou branco, ou negro, ou indígena, masculino ou feminino. Assim, não sendo uma 
coisa nem outra, poderá ser todas elas, como um coringa num jogo de cartas. 
Estranhamente, contudo, depois dessa “fusão” e do ufanismo em torno da “mistura de 
raças”, metade dos brasileiros continuam a se apresentar ao IBGE como 
brancos e brancas. E o próprio IBGE mostra os espaços que ocupam e o que fazem 


branc(Ds, pret(Os, pard(Os e índi(Os na estrutura social do País. 


Se esta não é a gênese da intolerância na sociedade brasileira, é, sem dúvida, 


uma de suas principais fontes. 
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INTRODUÇÃO 


A intolerância religiosa tem sido uma das principais causas de desagregação 
social e de guerras no mundo. No entanto, esse não é um problema em si mesmo, que se 
circunscreva às diferenças de crença religiosa. É parte de um mal maior, o da intolerân- 
cia etnorracial, a qual tem a ver com diferenças identitárias individuais e coleti- 
vas, referidas às idéias de etnia, “raça”, “cor”, gênero, crenças, aparência, origem 
etc. Intolerância como atitude autoritária, negativa, da parte de um indivíduo ou grupo 
humano específico em relação a outros indivíduos ou grupos considerados culturalmente 
inferiores ou “maus”. Manifesta-se sob as formas de racismo, machismo, homofobia, 
elitismo, xenofobia, intolerância política, intolerância religiosa. E manifesta-se igual- 
mente contra quem defenda idéias diferentes das defendidas por aqueles que se consi- 
deram detentores da verdade, dos “bons costumes” e do bom gosto. Daí, de uma mera 
atitude de desconsideração e menosprezo, a intolerância pode desdobrar-se em vio- 
lência física quando determinado indivíduo ou grupo não consegue impor as 


suas “razões” pela persuasão discursiva e outros meios não-violentos. 


À intolerância dos tempos presentes guarda íntima relação com o empreendimento 
colonialista, como afirmado na Declaração de Durban. A conguista e dominação dos 
povos da África, das Américas e da Ásia pressupunham, ademais da utilização da força 
das armas, a inculcação dos valores culturais dos dominadores europeus por diferentes 
vias, sobretudo a religião e o sistema de ensino, este fortemente influenciado por aquela. 
Uma combinação de força militar, religião e ensino (ou a negação do mesmo). Se a força 
militar responde pelo genocídio, ou seja, a eliminação dos corpos daqueles que se 
opunham à dominação, o etnocídio cuidou da eliminação dos valores étnicos dos povos 
dominados, e partiu do princípio de que estes poderiam ser melhorados para se 
ajustarem ao modelo cultural do dominador. Era preciso apagar da mente desses povos 
as suas lembranças, suas concepções de mundo, tradições e crenças, e os seus deuses. 
Não seria diferente no Brasil, colonizado pelos portugueses, e que teve o catolicismo como religião 


oficial desde os tempos de colônia de Portugal até a Proclamação da República, em 1889. 
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É bem verdade que aqueles eram outros tempos. Tempos de escravidão legal 
e de partilha das terras do mundo. Tempos de hierarquias das “raças”, supostamente 
fundadas na natureza, vale dizer, nos desígnios de Deus, e em teorias tidas por científicas. 
Aos dominadores não faltariam justificativas para levar “civilização” aos povos não-eu- 
ropeus. Portanto, naqueles tempos, não era o caso de se falar em into- 
lerância propriamente, como o termo é entendido hoje, e sim em opressão, pura e 
simplesmente. Hoje, no entanto, quando os princípios da igualdade entre todos os seres 
humanos e a liberdade de expressão e de culto se inscrevem na Decla- 
ração Universal dos Direitos Humanos, nas convenções internacionais e nas Constituições 
da maioria das sociedades livres do mundo, a opressão precisa sofisticar-se e mascarar- 
se, sob o manto do princípio universalista. De um universalismo conveniente, tomado 
como panacéia, utilizado como instrumento de negação do direito à diferença, mas, con- 


traditoriamente, alinhado às perspectivas e interesses dos tradicionais detentores do poder. 


A despeito de o Brasil ser signatário da Declaração de Durban, de Combate ao 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (2001), 
de a Assembléia Geral da ONU, em 1981, ter proclamado a Declaração sobre a Elimi- 
nação de todas as Formas de Intolerância e de Discriminação baseadas na Religião ou 
Credo; de a Constituição brasileira estabelecer no seu Art. 5º, incisos VI e VIII, que “é inviolável 
a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias”; e que “ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou 
de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em 
lei”, e no inciso XLII que “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito 
à pena de reclusão, nos termos da lei”, ultimamente a intolerância religiosa vem-se manifes- 
tando de forma cada vez mais intensa. São manifestações ostensivas de menosprezo, com 
ofensas e, não raro, atos de violência física, incluindo depredações de templos e agressões a 
adeptos de crenças diferentes daquelas dos agressores. Os casos se multiplicam Brasil afora, 
tendo como alvos preferenciaisasreligiões dematriz africana, como se demonstra adiante, em 


(b)onde são relacionados seis casos emblemáticos. 
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Este texto se destina a orientar os cidadãos em geral a respeito de um problema 
que vem adquirindo conotações perigosas em nossa sociedade: a intolerância religiosa. 
Ele se desdobra do Manual de Ação Policial contra a Discriminação: 
Racial, Étnica, Religiosa, De origem ou Procedência Nacional, publicado em 2008 sob 
os auspícios do Instituto de Segurança Pública — ISP, da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado do Rio de Janeiro (DA SILVA: 2008), no qual as diferentes formas de 


intolerância de conotação étnico-racial são abordadas. Naquele Manual, lê-se: 


“Daí a pré-condição de que a leitura do Manual seja precedida da aceitação, por 
parte do profissional, de que a discriminação étnico-racial entre nós é um fato, e 
que incumbe aos brasileiros de todas as cores e origens lutar contra ela, mais ainda 
quando esse brasileiro é alguém a quem o Estado atribui esse mandato. Em suma, 
o agente público da área da segurança precisa estar imbuído da sua dupla inser- 
ção social: como cidadão comum e como cidadão-operador do sistema. 
Na primeira condição, é compreensível que compartilhe preconceitos presentes na 
sociedade brasileira, fortemente marcada pelo autoritarismo e a hierarquia social. 
Porém, como agente público, deverá esforçar-se para discernir entre os seus 
preconceitos pessoais e a necessidade de se livrar deles. Seu compromisso há de ser 


com a racionalidade da Constituição e da Lei.” 


Ali a discriminação religiosa, sobretudo contra as religiões de matriz africana, foi 
realçada, da mesma forma que a discriminação contra os judeus, tudo nos limites da Lei 
7.716/89 (Lei Caó), com as modificações nela introduzidas posteriormente. Fazia-se 
necessário, todavia, em vista do acirramento dos ânimos provocados por atitudes intole- 
rantes de alguns setores religiosos, alargar a análise para além dos aspectos 
legais, a fim de mostrar o tamanho do problema e buscar caminhos pacíficos, do 


Estado e da Sociedade Civil, para enfrentá-lo. É o que se faz no presente texto. 


impõe-se sublinhar que as manifestações de intolerância contra as religiões de 
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matriz africana em particular, exibem altas doses de ódio e violência, física e simbólica, 
o que potencializa o sofrimento dos que insistem em exercitar o seu direito humano e 


constitucional à liberdade de culto e crença. 


Na terceira parte do texto, o leitor é convidado a buscar respostas para 
três perguntas fundamentais: “Em que consiste a prática da intolerância 
religiosa (e da intolerância etnorracial em geral)2; “O que fazer diante dos casos 
concretos?”; e “Como fazer?”. A compreensão das respostas a essas perguntas, no 
entanto, pressupõe o conhecimento de algumas informações preliminares sobre relações 
etnorraciais e sobre a nova ordem de direitos inaugurada pela Constituição de 1988, 


para o que foram concebidas a primeira e a segunda partes. 
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PRELIMINARES 


Apesar de o essencial do texto encontrar-se na Terceira Parte do mesmo, 
é indispensável que o leitor tenha uma visão ampla da questão, seja como cidadão 
comum, como religioso, militante social ou agente público, a fim de que possa ter 
uma melhor compreensão do seu papel. Então, antes de tratar dos direitos daqueles que 
sofrem com a intolerância etnorracial e dos procedimentos esperados de todos, 
impõe-se a necessidade de tecer breves considerações sobre alguns pontos cruciais: casos 
de intolerância religiosa; a diferença entre preconceito e discriminação; o que se 
entende por racismo e discriminação racial para efeito da aplicação da Lei;e a 


“naturalização” do racismo na sociedade brasileira a partir do mito da democracia racial. 


Casos de intolerância religiosa 


(a) Bispo chuta a santa na TV 


Em 1995, no dia 12 de outubro (dia dedicado a Nossa Senhora Aparecida, 
declarada Padroeira do Brasil pela Igreja Católica), o bispo Von Helde, da Igreja 
Universal do Reino de Deus, no seu programa de TV, exibe e chuta diante das câmeras 
uma imagem da santa, referindo-se a ela como “um bicho tão feio, tão horrível, tão 
desgraçado”, com o argumento de que ela não tinha qualquer poder, sendo apenas um 
objeto de barro, e que era um erro do povo acreditar em santos e imagens. O bispo foi 
condenado em ação criminal movida contra ele no Estado de São Paulo com base no 
Art. 20 da Lei 7.716 / 89 (Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. c/c o Art. 208 do Código Penal (Escarnecer de 
alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimônia ou 
prática de culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto religioso. 
Pena: detenção, de um mês a um ano, ou multa. Parágrafo único: Se há emprego de 


violência, a pena é aumentada de um terço, sem prejuizo da correspondente à violência). 
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(b) Mãe Gilda sofre pressão e morre de infarto 


Na edição de 26 de setembro a 2 de outubro de 1999 do jornal Folha Universal, 
uma foto de Mãe Gilda (yalorixá Gildásia dos Santos) foi reproduzida numa matéria cujo 
texto afirmava que, no Brasil, estava em crescimento um mercado de enganação, 
de “macumbeiros charlatães”. Dois meses antes, o seu templo tinha sido inva- 
dido e depredado por adeptos de uma outra denominação evangélica. Mãe Gilda 
não resistiu à tamanha pressão e veio a falecer no dia 21 de janeiro de 2000, um dia 
depois de ter assinado procuração para processar a Igreja Universal do Reino de Deus. 
A Igreja foi condenada em primeira instância a indenizar os herdeiros por dano moral. 
Recorreu e perdeu de novo no Superior Tribunal de Justiça. O caso ainda está na Justiça. 


O dia 21 de janeiro passou a ser o “Dia Nacional de Combate à Intolerância Religiosa”. 


(c) Depredação das estátuas da Praça dos Orixás 


Em meados de 2006, a Praça dos Orixás, a beira do Lago Paranoá, em Brasília, 
local sagrado para os praticantes de religiões de matriz africana, foi palco de seguidos 
atos de intolerância religiosa, com a destruição total ou parcial de várias das 16 está- 
tuas de Orixás, esculpidas pelo artista plástico Tati Moreno. Em diferentes ocasiões, 
os adeptos foram hostilizados pela presença de seguidores de religiões evangélicas. 
Em 30 de setembro de 2006 o jornal Correio Brasiliense dava conta de que no dia 24 
daquele mês um quarto ataque ocorrera, assinalando uma coincidência: “todas as agres- 
sões foram realizadas às vésperas de datas importantes do calendário can- 
domblé. A situação do local é crítica. Das 16 imagens, cinco já foram retiradas 
por vândalos. Uma delas é a de Iemanjá, a deusa das águas, queimada, arrancada e 
decepada em 13 de dezembro de 2005, véspera dos festejos e cultos em homenagem 


à Rainha do Mar, que acontecem em duas datas: 31 de dezembro e 2 de fevereiro.” 


(d) Ataque a Templo no Centro do Rio de Janeiro 


No dia 3 de junho de 2008, três jovens e uma jovem que, conduzidos à delega- 
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cia, se apresentaram como pertencentes à Igreja Evangélica Geração Jesus Cristo, 
invadiram e depredaram o templo religioso Cruz de Oxalá, no Centro do Rio, destruindo 
imagens e utensílios que ali se encontravam, além de insultar os fiéis presentes. 
Uma freguentadora relatou à imprensa que eles: “aos gritos, diziam que, por ordem de 
Jesus, devíamos abandonar o demônio, que estaria ali presente”. Na delega- 
cia, segundo noticiado nos jornais, os vândalos prestaram depoimento e foram liberados, 
respondendo pelos crimes de ameaça (Art. 147 do Código Penal), dano (Art. 163 do Có- 
digo Penal) e contra o sentimento religioso (Art. 208). Não foi o caso, mas em atos como 
esse, parece estar caracterizada a infringência do Art. 20 da Lei 7.716/89 e a prática 
do crime de formação de formação de quadrilha ou bando (Art. 288 do Código Penal 
- Associarem-se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, para o fim de co- 
meter crimes). Os dirigentes do centro têm medo de novos ataques, que te- 
riam começado há alguns meses, depois que uma nova igreja evangélica se instalou nas 


proximidades. 


(e) Filho-de-santo xingado de macumbeiro ganha ação 


Em maio de 2008, durante uma festa típica em Paty do Alferes / RJ, o filho-de-santo 
Marcelo da Silva Gomes foi chamado de macumbeiro safado e ameaçado por seu vizi- 
nho, o mecânico Mauro Monteiro Pinto, ao colocar uma oferenda para Oxossi. Como nos 
dá conta a Comissão de Combate à Intolerância Religiosa (Rua Sampaio Ferraz, 29 — Estácio, Rio), 
o Juizado Especial daquela cidade determinou que Marcelo seja indenizado em R$ 3 mil 
pelo vizinho. O fato ocorreu na véspera de Corpus-Christi. Segundo Marcelo, não foi 
fácil ganhar a processo. Ele conta que primeiro procurou a delegacia da região, conse- 
guiu fazer um Registro de Ocorrência por “Injúria”, que não foi adiante. Mas não desistiu! Entrou 
no Juizado Cível pedindo ressarcimento pelo constrangimento que sofreu e, para sua 
surpresa, na primeira audiência no Fórum, foi destratado pela conciliadora do Juizado. 
“Ela me perguntou que religião é essa que a gente quer indenização? Ora, eu fui agre- 
dido, humilhado, chamado de macumbeiro safado... registrei com muita luta uma queixa 


na delegacia e não podia sequer processar a pessoa que cometeu tais crimes? Aí já era 
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demais. A polícia já não registra direito a nossa queixa e a tal da conciliadora 
ainda queria arquivar meu processo.” Por isso ele procurou a Comissão de Combate 
à Intolerância Religiosa, que encaminhou o caso para os advogados do Projeto 
Legal, instituição de Direitos Humanos que atende gratuitamente as vítimas de 
intolerância religiosa. Os advogados agora cuidam do aspecto criminal, pois, além da 
ameaça de balear o filho-de-santo, configuram-se também as hipóteses previstas 


no Ant. 20 da Lei 7716/89 e do Art. 140,8 3º (injúria qualificada por ofensa de natureza religiosa). 


(f) Síndico evangélico acusado de intolerância religiosa 


Em 9 de dezembro de 2008, matéria publicada no Globo Online traz a notícia de 
que o síndico do Edifício Nossa Senhora da Guia, em Vila Isabel, no Rio, retirou a ima- 
gem da santa do mesmo nome durante uma obra do prédio, e que a teria colocado num 
compartimento de lixo. Diante da reclamação dos moradores, ele teria dito que 
não recolocaria a imagem de volta, de vez que, para ele, a imagem da santa e um poste 
seriam a mesma coisa, o que levou moradores a registrar o caso na delegacia do bairro. 
O síndico negava as acusações, mas a polícia analisava a hipótese de instaurar in- 
quérito sobre o caso. Enquanto isso, a Comissão de Combate à Intolerância Religiosa es- 
tudava a possibilidade de entrar com um pedido de liminar na Justiça para que a 


imagem de Nossa Senhora da Guia fosse recolocada na portaria do prédio. 


Preconceito e Discriminação 


E comum que as palavras preconceito e discriminação sejam utilizadas como se 
fossem sinônimas. Ora, uma pessoa pode não gostar da outra simplesmente porque esta 
pertence a um grupo social diferente do dela, grupo do qual ela não gosta por razões 
nem sempre claras para ela mesma. Trata-se, portanto, de um sentimento em estado 
latente, nutrido por qualquer um de nós, pois estamos todos condicionados socialmente a 


portar algum tipo de preconceito, seja em virtude de cor, etnia, orientação sexual, 
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religião, gênero etc. Um sentimento que independe da vontade consciente do seu 
portador, o que torna o preconceito racial até certo ponto compreensível. 
Embora sentimento lamentável, não causa maiores problemas aos alvos do precon- 
ceito, pois ninguém é obrigado a gostar do “diferente”. O que realmente é inaceitável 
é a discriminação. Ora, o fato de alguém nutrir sentimento negativo em relação aos “ou- 
tros”, aos “diferentes”, não significa que não esteja obrigado a respeitá-los. 
Não se pode exigir, por exemplo, que uma pessoa goste de negros ou homossexuais, 
porém devemos exigir que ela os respeite como cidadãos e seres humanos. Mais que o 
preconceito, o problema com o qual a sociedade se defronta é a discriminação, fruto da 
deliberação de marcar a pretensa inferioridade dos “diferentes”. Dito de outra forma: 
o problema é a instrumentalização do preconceito, que pode manifestar-se con- 
tra indivíduos do grupo considerado ou contra o grupo como um todo. No primeiro 
caso, discriminação individual; no segundo, discriminação institucional e estrutu- 
ral", ou seja, aquela que consiste em obstáculos invisíveis, colocados no caminho dos 
membros de determinado grupo social, principalmente nos campos da educação, 
do emprego e do poder. A discriminação institucional e a estrutural fogem ao escopo 


deste trabalho. 


Racismo e Discriminação Racial 


Não é o caso de teorizar sobre o que seja racismo, pois o que nos importa é o que 
a lei estabelece como tal. Que não existem raças entre os humanos todos sabem há muito 
tempo, embora parta daí uma das falácias preferidas dos que negam a prática do 
racismo entre nós. Dizem: “Não existe raça; logo não existe racismo”. Cínicos. De qual- 
quer forma, cumpre lembrar que o racismo é uma construção ideológica aparecida em 
meados do século XIX com pretensões científicas, na presunção de que a humanidade se 


constituía de “raças” biológicas, as quais estariam em diferentes estágios evolutivos. 








VA “discriminação institucional” é a praticada no interior das instituições públicas e nas empresas 
privadas, impedindo a ascensão social dos membros de determinado grupo. Corresponde ao 
que o ativista negro norte-americano Stokeley Carmichael chamou de “racismo institucional”. A 
“discriminação estrutural” perpassa toda a sociedade, numa articulação dos grupos dominantes. 
Trata-se de uma espécie de barreira invisível, destinada a perpetuar as desigualdades e a hie- 
rarquia social. 


25 


Guia de Luta Contra a Intolerância Religiosa e o Racismo 





Tal concepção, tida pelos europeus como um fato da natureza, como vimos, daria 
aos mesmos a justificativa para o colonialismo que implantaram no mundo. Parte essen- 
cial de toda a doutrina para a difusão dessa ideologia foi a crença de que 
a “raça branca” estaria no topo da pirâmide e a “raça negra”, no estágio mais baixo. 
No Brasil, tais idéias foram avidamente absorvidas e difundidas pela intelectualidade 
brasileira, sendo de destacar o médico legista Nina Rodrigues e o escritor 
e político Oliveira Vianna. Aliás, aquele foi admirador aplicado de Cesare Lombroso, 
o criador da teoria do criminoso nato. Mesmo depois da demonstração científica de que 
não há raças biológicas entre os humanos, o racismo continuou a existir, calcado na 
suposição de que as diferenças de aparência, ou seja, dos traços externos, como 
a cor da pele, por exemplo, corresponderiam a diferenças mentais, morais e culturais. 


Em muitos corações, de forma recôndita, ainda é assim. 


Como tem havido confusão no emprego das palavras preconceito, discriminação 
e racismo, convém um esclarecimento. A Constituição Federal (CF) de 1988 utiliza 
a palavra racismo para dizer que a sua prática constitui crime, enquanto toda a 
legislação infraconstitucional utiliza somente as palavras preconceito e discriminação. 
Na legislação, portanto, são tomadas como sinônimas. Para efeito do presente texto, no 
entanto, a prática do racismo consiste em discriminar pessoas e grupos por motivo de 
“raça, cor, etnia, religião, origem ou procedência nacional”, como estabelecido 
nas Leis n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei Caó, referência ao deputado 
Carlos Alberto de Oliveira), e nº 9.459 de 13 de maio de 1997 (Lei Paim, referência ao 
senador Paulo Paim), como se explica adiante nos tópicos 2.1 a 2.4, que tratam, 
respectivamente, da injúria qualificada “racialmente”, do racismo “difuso”, da 


discriminação religiosa e da discriminação contra os judeus.? 








2 Um ponto que até hoje não foi resolvido refere-se ao fato de a Constituição da República de 
1988 estabelecer que a prática de racismo constitui crime inafiançável e a legislação infracons- 
titucional calar-se a respeito, tendo em vista que o Art. 2º da Lei Caó foi vetado pelo Presidente 
da República. Mesmo nos casos da injúria com a qualificadora racial (qualificadora acrescen- 
tada ao Art. 140 do Código Penal pela Lei Paim), pergunta-se: trata-se ou não de “prática do 
racismo”, insuscetível de fiança? 
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Discriminação Racial Naturalizada. Do Mito ao Tabu 


Como já mencionado, uma das principais fontes da intolerância etnorracial é a 
tentativa de suprimir as identidades particulares de determinados grupos, notadamente 
dos afro-descendentes e indígenas. Para cumprir esse desiderato, observa-se atualmente 
uma forma especial de negar a diversidade. Até mesmo pessoas loiras apresentam-se 
como incolores e arracializadas, imaginando que, com isso, deslegitimam os brasileiros que 
se afirmam como negros ou afro-descendentes ou indígenas. A expressão “Somos todos 
misturados” virou bordão, a ponto de uma intelectual loira, de ascendência 
inglesa, depois de reafirmar que no Brasil somos todos misturados, inclusive ela, 
indignou-se (ou fingiu indignar-se) ao ser referida por seu interlocutor como branca. 


Passou-lhe um pito pela “acusação” (sic). 


São frases e expressões ainda hoje ouvidas no dia-a-dia: 

- “O Brasil é uma democracia racial, aqui não existe racismo”. 

- “Aqui é todo mundo misturado. Quem não tem um pouco de sangue negro?”. 
- “Um dos meus maiores amigos é um negro”. 

- “Minha bisavó (ou tataravó) tinha sangue negro (ou índio)”. 

- "Fulano é um preto de alma branca”. 

- “O preconceito no Brasil é social, e não racial”. 

- “Ora, quem não gosta de uma mulata?” 

- “Esses movimentos negros estão inventando um problema que não temos”. 


- “Querem nos dividir!” 


E por aí afora. Enfim, frases e expressões empregadas para negar o óbvio, mas 
que, paradoxalmente, acabam por reafirmá-lo. Ocorre que a construção ideológica do 
mito da democracia racial não é uma invenção dos negros nem dos índios. E é certo que 
frases como as elencadas acima encontram-se muito mais no repertório de pessoas com 


identidade branca (insisto...). Frases pensadas como politicamente corretas, mas 


27 


Guia de Luta Contra a Intolerância Religiosa e o Racismo 





que correspondem claramente a uma conveniente e grosseira racionalização. Mesmo 
assim, o mito foi construído, ou melhor, imposto. Imposto o mito, ao qual os 
negros deveriam aderir sem questionar, o passo seguinte foi “proibir” o assunto. 
Só se podia falar nele se fosse para reforçar o mito. Em suma, o assunto virou tabu, ou 
seja, algo no qual todos pensam, mas do qual não se pode ou não se deve falar. 
Daí, tomando o mito pela realidade, a maioria acabou por “naturalizar” a discriminação, 
ou seja, por não notar a sua evidência nos diferentes aspectos da vida nacional, achando 
normal a posição de inferioridade social de determinados grupos, sobretudo 


dos afro-brasileiros. Como se cada grupo social tivesse de ocupar o “seu” lugar 
nos escaninhos sociais. Então, ainda hoje considera-se “natural”, normal, a rarefação de 
negros em lojas de shoppings elegantes (seja como compradores, seja como atendentes), 
o mesmo ocorrendo em restaurantes de alguma categoria. Considera-se natural que os 
afro-brasileiros sejam os clientes preferenciais das prisões de uma cidade como 
o Rio de Janeiro. É “natural” que jovens afro-brasileiros da periferia e favelas sejam 
maioria entre as vítimas de homicídios. Tão “natural” que a maioria dos estudiosos da vio- 


lência consegue estudá-la e escrever teses e livros como se todos os seus protagonistas 


fossem incolores. (DA SILVA, 1988). 


Considera-se natural, e não ridículo que o Brasil seja apresentado no exterior 
como uma democracia racial apenas por representantes diplomáticos brancos (até na 
África negral), atribuindo-se essa ausência aos rigores do concurso público. Seria uma 
pura questão de mérito. Ou seja, um instrumento aparentemente igualitário é utilizado 
para garantir a exclusão daqueles a quem, historicamente, sempre se negou educação 
de qualidade no sistema de ensino. É a isto que na doutrina jurídica norte-americana se 


|" 


chama de “impacto desproporcional” (“disparate impact”), como explica Joaquim Bar- 
bosa Gomes (GOMES, 2001). Provisões normativas de aparência igualitária, mas que te- 
nham como efeito reproduzir a desigualdade, podem ser consideradas inconstitucionais, 


tendo sido esta uma das razões de a Suprema Corte dos Estados Unidos, já na década 


de 1970, ter-se posicionado favoravelmente à constitucionalidade de programas de 
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ação afirmativa e cotas naquele Pais. Mas este não é o nosso ponto, embora se deva re- 
conhecer que a tentativa de manter o status quo também é um exemplo de intolerância. 


Só com muita intolerância é que o mito e o tabu poderão sustentar-se. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


de emprego e renda. 


Também o compromisso com o trabalho decente foi intensificado entre o governo brasileiro e a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). Durante a 912 Conferência Internacional do Trabalho, em junho de 2003, foi assinado um Memorando 
de Entendimentos que gerou a criação do Programa Especial de Cooperação Técnica para o desenvolvimento da Agenda 
Nacional de Trabalho Decente (ANTD). Assim, a Seppir passou a integrar o Grupo de Trabalho Interministerial coordenado 
pelo MTE visando ao desenvolvimento da ANTD. Essa agenda estruturou-se a partir de três prioridades: gerar mais e 
melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento; erradicar o trabalho escravo e o trabalho infantil, 
em especial em suas piores formas; e fortalecer os atores tripartites e o diálogo social. 


A ação se desenvolveu a partir das seguintes áreas: 


Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades. O objetivo estabelecido foi a promoção de políticas públicas de 
igualdade de oportunidades e de tratamento e de combate a todas as formas de discriminação de gênero e raça no 
emprego e na ocupação, com base na implementação da Convenção 111 da OIT. Para alcançar os objetivos, o mandato 
da comissão incluiu a discussão e a apresentação de propostas de políticas públicas com essas temáticas; o apoio à 
incorporação dos enfoques de gênero e raça ao planejamento, implementação, monitoramento e avaliação das ações do 
MTE; o apoio a iniciativas parlamentares e de outras instituições, inclusive da sociedade civil; a promoção e disseminação 
da legislação relevante para o fortalecimento da igualdade de oportunidades e tratamento de mulheres e negros no 
mundo do trabalho. Como resultado de sua atuação, pode-se destacar o reforço à implementação de políticas de 
diversidade de gênero, raça e pessoas com deficiência nas empresas, a partir do aprofundamento do debate com as 
confederações e federações dos empregadores e centrais sindicais de trabalhadores. Ocorreram seminários para 
aprofundar os conceitos de gênero, raça, racismo, discriminação e preconceito com envolvimento dos representantes da 
comissão tripartite. 


Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego. O Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego 
envolve um conjunto de ações do governo federal, coordenadas pelo MTE, direcionadas à inclusão de jovens no mercado 
de trabalho. Foram considerados os jovens entre 18 e 25 anos, em situação de maior exclusão social, particularmente 
negros (urbanos, rurais e quilombolas); indígenas; egressos de unidades prisionais ou que cumprissem medidas sócio- 
educativas; portadores de necessidades especiais; e trabalhadores rurais. A Seppir integrou também o Conselho 
Consultivo do Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego de Jovens (CCPNPE), com o papel de analisar e 
aprovar as propostas relativas aos Consórcios Sociais da Juventude que inserem o recorte racial, com vistas ao 
monitoramento e à publicação dos resultados. 


Plano Nacional de Qualificação. O Plano Nacional de Qualificação é voltado à inclusão e valorização da diversidade de 
gênero e raça no ambiente de trabalho por meio de financiamento de ações de qualificação social e profissional com 
ênfase às populações mais vulneráveis ao desemprego atendidas pelo Sistema Público de Emprego, Inclusão Social e 
Desenvolvimento e com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Das 142,3 mil pessoas atendidas por esse 
plano, 62% foram negros e descendentes de indígenas. A Seppir articulou a incorporação das dimensões de gênero e raça 
como público prioritário do Plano Nacional de Qualificação (PNQ). 


Outro grupo vulnerável atendido no plano de qualificação do MTE foi a categoria dos empregados domésticos, que passou 
a ser reconhecida como um dos mais discriminados e vulneráveis grupos ocupacionais. A categoria é composta por 
aproximadamente oito milhões de pessoas, sendo 95% delas mulheres e 57,4% negras de acordo com o estudo Retrato 
das Desigualdades, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fundo de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para a Mulher (Unifem). 
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NOVA ORDEM DAS RELAÇÕES RACIAIS. CONSTITUIÇÃO DE 1988 


A Constituição da República, dentre as cláusulas definidoras das garantias 
fundamentais, incluiu a do inciso XLIl do Art. 5º: “a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.”. Mandou a 
Constituição, pois, que a lei estabelecesse as condições para a efetivação de três 
inovações na abordagem da questão racial sob a ótica penal: a infração passaria a ser 
considerada crime, com pena agravada para reclusão; seria inafiançável; e 
seria imprescritível. Sublinhe-se que, quando da promulgação da Constituição em 
outubro de 1988, vigorava a chamada Lei Afonso Arinos, de 1951, segundo a qual a 


prática de atos de “preconceito de raça ou de cor” constituía mera contravenção. 


Efetivamente, logo no início do ano seguinte, 1989, por iniciativa do deputado 
negro do Rio de Janeiro Carlos Alberto de Oliveira, popularmente conhecido por Caó, 
foi editada a Lei n.º 7.716/89, a qual adiante se comenta. Tal lei (Lei Caó) vigora hoje 
em sua quarta versão, alterada que foi por três leis que se lhe seguiram: Lei n.º 8.081, 
de 21 de setembro de 1990; Lei n.º 8.882, de 03 de junho de 1994, (revogada); 
e Lei n.º 9.459, de 13 de maio de 1997 (Lei Paim). 


A Lei Caó revogou a Lei Afonso Arinos. Todavia, embora a prática do racismo 
tenha efetivamente passado a considerar-se crime, as disposições relativas à inafiança- 
bilidade eimprescritibilidade, aprovadas após toda a tramitação no 
Congresso Nacional e que deveriam aparecer no Art. 2º, foram vetadas pelo Presidente 
da República. Como antes, contudo, diante de uma situação concreta, continuou sendo 
praticamente impossível tipificar a conduta atendendo aos requisitos de tipos 


tão hermeticamente fechados, mas, paradoxalmente, altamente vagos. 


Cumpre salientar que a hoje revogada Lei Afonso Arinos, apesar de ter 
sido eficaz no sentido de pôr fim à discriminação explícita comum à época da sua 
edição em 1951 (como aparecia em anúncios, jornais, livros didáticos, estatu- 


tos de clubes etc.) instituiu a hipocrisia, escudada no mito da “democracia racial”. 
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Tanto a revogada Lei Afonso Arinos quanto a Lei Caó em sua versão origi- 
nal, impuseram como requisito para a imputabilidade da conduta delituosa a intenção (dolo) 
do autor da ofensa em “recusar, impedir, negar, obstar” (verbos utilizados na descri- 
ção das condutas) o acesso a cargo público, a qualquer ramo das Forças Arma- 
das, a estabelecimento de ensino público (discriminação no setor público); a 
emprego em empresa privada; acesso a estabelecimento comercial, estabeleci- 
mentos esportivos, casas de diversões, clubes sociais; negar atendimento em hotéis, res- 
taurantes, bares, salões de cabeleireiros; a entradas sociais de edifícios públicos ou 
residenciais; obstar o casamento ou convivência familiar ou social etc. (discrimina- 
ção no âmbito privado) (Ver Anexo, ao final: Texto Atualizado da Lei Caó). Quanto a 
estes tipos penais, pergunta-se: como comprovar que houve intenção (dolo) do 
autor da ofensa? Só se ele disser que praticou o ato movido realmente por ra- 
cismo (o que, obviamente, salvo engano, ninguém até hoje admitiu), ou o ofen- 
dido apresentar testemunhas ou outros elementos materiais de prova, o que também não 


é fácil de conseguir. 


Estas limitações da lei permaneceram até 1990, quando a Lei Caó foi alterada 
pela primeira vez. Daí em diante vai-se perceber uma mudança substancial no sentido 
da maior efetividade da legislação penal anti-racismo, sendo de destacar duas 


novidades: a injúria qualificada racialmente e o racismo “difuso”. 


Injúria Qualificada Racialmente e Racismo Difuso 


A Lei n.º 9.459/97 introduziu a qualificadora para o crime de injúria, como já 
mencionado, ao mandar acrescentar um parágrafo ao Art. 140 do Código Penal — CP. 
Na realidade, desde então temos um novo tipo penal: injúria “racial, de cor, étnica, 
de religião ou de origem”, com forte endurecimento da pena em relação à injúria sem 


essa qualificadora. Vejamos como ficou o Art. 140 do CP O parágrafo acrescentado é 03º: 
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“Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 
Pena: detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. [...] 

8 3º. Se a injúria consiste da utilização de elementos relacionados a raça, cor, etnia, 
religião ou origem: Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

Trata-se de uma guinada porque, antes da alteração, era comum que, diante de casos 
concretos, as vítimas de racismo demonstrassem indignação quando a polícia não levava 
o caso adiante, alegando atipicidade da conduta descrita como racista ou enquadravam 
o ofensor simplesmente no crime de injúria. Só que os discriminados, no calor das paixões, 
entendiam tratar-se de mera manobra contemporizadora. 

Cumpre esclarecer que a prática da injúria “racial” também pode ser atribuída a um 
negro que ofenda um branco com xingamentos racistas; ou de um negro ou um branco que 
ofenda um judeu, um índio ou um cigano por sua condição, e vice-versa. Ademais, cum- 
pre mencionar o realce dado na legislação à discriminação religiosa e à discriminação 
contra os judeus, como já referido. 

O que estamos chamando de racismo “difuso” tem a ver com a Lei n.º 8.081/1990, 
que ampliou a abrangência da Lei Caó, mandando acrescentar a esta o Art. 20. A par- 
tir daí, a Lei não puniria apenas o preconceito de “raça ou de cor”, mas também os atos 
de preconceito de “religião, etnia ou procedência nacional”, “praticados pelos meios de 
comunicação ou por publicação de qualquer natureza”. Com o acréscimo, deixou de ser 
reguisito para a configuração da conduta delituosa que houvesse um ofendido específico, 
como acontecia até então. De acordo com este novo dispositivo, se o ato de preconceito 
é genérico, atingindo uma determinada coletividade de forma difusa, as associações e 
entidades coletivas estão legitimadas a demandar contra o(s) autor(es) da ofensa, os 
quais podem ser enquadrados no citado Art. 20, que fala no caput em “praticar, induzir 
ou incitar a discriminação ou o preconceito de raça, cor, religião, etnia, ou procedência 


|” 


nacional”, agravada a pena se o crime for praticado pelos “meios de comunicação ou 
publicação de qualquer natureza”. Se, por exemplo, num programa hu- 
morístico de TV, é levado ao ar um quadro em que os negros (ou os membros de um outro 
grupo etnorracial) são representados com velhos estereótipos, de modo a ridicularizá-los, 
cabe a aplicação do Art. 20. Idem se alguém compõe e/ou divulga uma música, ainda 


que de brincadeira, inspirada nos mesmos estereótipos. 
Intolerância e Discriminação Religiosa 


Vimos anteriormente que, lamentavelmente, os casos de intolerância religiosa se mul- 
tiplicam no Brasil. No fundo, a intolerância como atitude em face do “outro” assemelha- 
se ao preconceito em geral, sentimento latente que pode materializar-se sob a forma de 
discriminação. À luz da Lei, portanto, a intolerância religiosa corresponde à infringência 
da legislação anti-racismo no que diz respeito à liberdade de culto e crença. 








3 Em casos como esses, ainda de acordo com o Art. 20, cabe propositura de Ação Civil de repa- 
ração por danos morais, por iniciativa individual ou de entidade representativas de interesses 
coletivos. 
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Este crime pode dar-se de três formas: 

(a) de forma genérica, com a infringência do já referido Art. 20 da Lei Caó, consis- 
tente, como vimos, em “praticar, o preconceito [...] de religião”, com a 
agravante do 8 2º, isto é, se o crime “é cometido por intermédio dos meios de comuni- 
cação ou publicação de qualquer natureza”, como aconteceu no caso do bispo Von Helde, 
que chutou a imagem da santa diante das câmeras da TV, caso comentado acima; 

(b) de forma individualizada, com a infringência do 8 3º do Art. 140 do Código Penal 
(injúria qualificada pelo preconceito de religião), como no caso do filho-de-santo xin- 
gado de macumbeiro safado, pelo vizinho em Paty do Alferes, caso também comentado 
acima; e 

(c) de forma individualizada ou coletiva, no caso de “ultraje a culto e impedimento ou 
perturbação de ato a ele relativo”, consoante o Art. 208 do Código Penal (“Escarnecer 
de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir ou pertur- 
bar cerimônia ou prática de culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de 
culto religioso”), sendo exemplo acabado deste crime, o ataque dos quatro jovens evan- 
gélicos ao Templo Cruz de Oxalá, no Centro do Rio, também comentado acima. 


Este ponto é interessante porque soa como um mea culpa do Estado brasileiro em re- 
lação às religiões africanas e indígenas, sempre rotuladas por ele próprio como maus cos- 
tumes, crendices, primitivismos, seitas, feitiçarias, cultos do demônio etc., a serem cuidadas 
pela polícia. Todos sabemos que o propalado sincretismo religioso brasileiro, de que às 
vezes tanto nos orgulhamos, tem a ver sobretudo com a imposição do catolicismo aos in- 
dios, escravos e mesmo aos libertos. Para se livrarem da opressão religiosa imposta pela 
religião oficial do Estado brasileiro, conforme estabelecido no Art. 5 da Constituição do 
Império, os negros adotavam a estratégia de fingir que rezavam para os santos católi- 
cos, substituindo-os pelos orixás que, a seu ver, a eles correspondiam. Daí, São Jorge vai 
corresponder a Ogum e Oxossi, e Nossa Senhora, à Iemanjá. 


Se, desde a Proclamação da República, o Estado brasileiro não tem mais religião 
oficial; se a Constituição de 1988 sinalizou enfaticamente para a liberdade de religião; 
se a vocação da sociedade brasileira parece ser o ecumenismo religioso, não têm cabi- 
mento em nosso País as manifestações de intolerância religiosa, inclusive com o uso da vio- 
lência, registradas cada vez com mais frequência. É lamentável que a lei penal tenha que 
cuidar deste assunto. Porém, contra a intolerância religiosa, parece não haver outro jeito. 
Velar pela liberdade religiosa é dever de todos, do Estado e seus agentes e da socie- 
dade civil. 


Discriminação contra os Judeus 
A discriminação contra os judeus no mundo ocidental, ademais de ser discriminação et- 
norracial, é discriminação religiosa, de vez que os mesmos não são cristãos, no sentido re- 


ligioso, sendo esta uma das razões das perseguições que sofreram ao longo da história 
e ainda sofrem. 
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O anti-semitismo (preconceito contra os judeus, povo descendente de Sem, persona- 
gem bíblico), além das formas raciais que atingem negros, índios e outros grupos discri- 
minados, inclusive no que tange à religião, tem uma especificidade a mais, prevista no 8 
1º do citado Art. 20: “Incorre na mesma pena quem fabricar, comercializar, distribuir ou 
veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.” Tal disposição apareceu com 
a Lei nº 8.882/1994, editada exclusivamente para acrescentá-la ao já citado Art. 20. 
Esta lei foi revogada pela Lei n.º 9.459/97, mas a disposição introduzida por ela foi in- 
corporada ipsis litteris à Lei Caó, com pena de reclusão de dois a cinco anos. Frise-se que 
antes não era incomum encontrar anti-semitas fazendo apologia do nazismo publica- 
mente, e mesmo alguns vendendo símbolos e emblemas nazistas, até em plena rua. Hoje, 
isto é crime, que, dependendo de como se manifeste, pode ser considerado de ação pú- 
blica, hipótese em que a polícia deve atuar de plano, prendendo o infrator e encami- 
nhando-o à DP, com o material apreendido e testemunhas. 


O exemplo mais acabado de intolerância anti-semita foi dado pelo nazismo na Ale- 


manha de Hitler, quando foram exterminados, estima-se, cerca de seis milhões de judeus, 
pelo simples fato de serem judeus. 
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COMO PROCEDER? 


Uma das complicações na aplicação da legislação anti-racismo é que não há apenas 
uma conduta tipificada como crime dessa natureza, fato que às vezes confunde tanto os 
que se consideram discriminados quanto as autoridades. Na verdade, trata-se de legis- 
lação relativamente nova, editada a partir de 1988, e que ainda não foi absorvida ple- 
namente pela sociedade. Outra complicação: a palavra racismo é usada de forma 
indistinta, de vez que abrange todas as condutas delituosas motivadas por raça, cor, 
etnia, religião ou origem / procedência nacional, como se explica no tópico a seguir. 


Crimes com Motivação Racial, de Cor, Etnia, Religião, Ori- 
gem ou Procedência Nacional 


Para que se tenha uma idéia clara das condutas tipificadas como crimes com cono- 
tação racial, são listados abaixo, em linguagem popular, os principais crimes dessa na- 
tureza, conforme estabelecido na Lei n.º 7.716/89 (Lei Caó), em sua quarta versão, no 
Art. 140, 83º, do Código Penal — CP, e no Art 208 do CP. (Para uma visão completa, em 
linguagem técnica, conferir o Anexo, ao final): 


(a) ofender alguém com xingamentos relativos à sua raça, cor, etnia, religião ou ori- 
gem. (Art. 140 do Código Penal (injúria), com a qualificadora do 83º. Pena: um a três anos 
de reclusão). Inclui-se aqui o ato de ofender alguém com xingamentos à sua religião; 


(b) impedir a entrada ou negar atendimento a alguém em estabelecimento comercial, 
hotel, pensão, restaurante, casa de diversão, estabelecimento esportivo ou clube social 
aberto ao público, por motivo de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Cf. 
Lei n.º 7.716/89, Arts. 1º a 18. Penas de reclusão variáveis); 


(c) impedir ou dificultar o acesso de alguém a cargo público, emprego ou estabeleci- 
mento de ensino. (Cf. Lei n.º 7.716/89, Arts. 1º a 18. Penas de reclusão que variam de 
2(dois) e 5(cinco anos) de reclusão. Idem se for o caso de se negar ou dificultar emprego 
a alguém em empresa privada por motivação racial (Art. 4º); 


(d) praticar, induzir ou incitar, por qualquer meio, a discriminação ou preconceito, pio- 
rando a situação de quem o fizer pelos meios de comunicação (racismo “difuso”, gené- 
rico). (Lei n.º 7.716, Art. 20); 


(e) praticar ato ofensivo à religião alheia com o propósito de diminuí-la ou ridicula- 
rizá-la, principalmente pelos meios de comunicação (Lei n.º 7.716, Arts. 1º c/co Art. 20, 


85 2º a 49. 


(f) humilhar alguém publicamente, por motivo de crença religiosa, ou impedir ou per- 
turbar cerimônia ou culto religioso; ou menosprezar publicamente ato ou objeto de culto 
religioso. (Art. 208 do Código Penal). 
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Direitos dos Discriminados 


No que tange às providências a adotar, no caso dos crimes mencionados no tópico an- 
terior, é importante também que se tenha uma noção clara de quais são os direitos dos 
discriminados, e que se tenha em mente a distinção entre “crimes de ação privada” 
(quando o interesse da vítima prevalece sobre o do Estado, ou seja, da coletividade) e 
“crimes de ação pública” (quando o interesse do Estado prevalece sobre o da vítima in- 
dividual). Na primeira hipótese, o caso só vai adiante se o ofendido o desejar, ou seu re- 
presentante legal. Na segunda hipótese, o Estado (no caso, representado pelos agentes 
públicos da área da segurança e justiça) têm a obrigação de agir, independentemente 
da vontade da vítima. A distinção é importante porque, nos crimes de ação privada, a 
atuação do agente público está condicionada à vontade da vitima. Na ofensa “difusa”, 
genérica, referida em (d), acima, cabe atuação do agente público apenas no sentido de 
orientar a vítima que o procurar quanto a essa distinção, a não ser no caso de deparar- 
se com alguém comercializando ou distribuindo “símbolos, emblemas, ornamentos, distin- 
tivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação 
do nazismo” (8 1º Do Art. 20), hipótese em que deverá adotar o procedimento indicado 
em 2.4, ou seja, conduzir o infrator à Delegacia de Polícia com o material apreendido e 
testemunhas. 


Num país com forte marca da hierarquia social, não deve causar estranheza que 
grande parte do povo tenha dificuldade de exercitar os seus mais elementares direitos. 
Isto ocorre no caso de crimes de ação pública, mas muito mais no caso de crimes de ação 
privada, que dependem da iniciativa do ofendido. Portanto, não basta o aparato legis- 
lativo se este não for utilizado adequadamente pelos interessados na defesa da cida- 
dania, e se as autoridades e seus agentes negligenciarem a sua obrigação de agir e de 
apoiar os discriminados. A legislação penal anti-racismo oferece instrumentos razoáveis 
para a luta. Mas é preciso AÇÃO, individual e coletiva, de todos os brasileiros, inde- 
pendentemente de raça, cor, etnia, religião ou origem. No caso do agente público, este 
pode fazer a diferença no sentido da construção de um Brasil mais harmonioso e fraterno. 


São direitos do ofendido, no caso dos crimes em consideração neste texto: 
No caso da ofensa direta e individual: 


(a) Ação privada. Nas condutas previstas no Art. 140, 8 3º, do Código Penal (Injúria 
qualificada): 


Adotar uma das seguintes providências: 

- solicitar abertura de inquérito à autoridade policial, seja através de registro da 
ocorrência, seja através de requerimento ao delegado, com a descrição do fato e a in- 
dicação de testemunhas e/ou provas. 

- ou solicitar providências do Ministério Público, nas mesmas condições do item anterior. 
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- ou solicitar a um advogado que apresente “queixa-crime” (Art, 44 do Código de Pro- 
cesso Penal): petição escrita diretamente ao juiz, solicitando abertura da ação penal con- 
tra o ofensor. 


(b) Ação pública. Nas condutas previstas na Lei n.º 7.716/89 (Lei Caó). 


Com flagrante: 

- solicitar a lavratura do auto de prisão em flagrante na delegacia. A autuação nes- 
ses casos independe de requerimento ou registro prévio. Se a autoridade policial não qui- 
ser levar o caso adiante, dirigir-se à instância superior e/ou “representar” por escrito 
contra a autoridade policial; 

- ou dirigir-se diretamente ao Ministério Público, solicitando providências. 


Sem flagrante: 

- solicitar registro formal da ocorrência na delegacia ou apresentar requerimento es- 
crito ao delegado, pedindo abertura de inquérito policial; 
- ou provocar a iniciativa do Ministério Público (Art. 27 do CPP) por meio de requerimento 
no mesmo sentido. 


No caso de ofensa difusa, genérica, do Art. 20: 


- apresentar notícia-crime, isto é, dar conhecimento, por escrito ou oralmente, à auto- 
ridade policial ou ao Ministério Público, a fim de que seja apurada a responsabilidade 
criminal e o consequente oferecimento da denúncia. A notícia-crime pode ser apresentada 
por entidades associativas ou por quem quer que, individualmente, se sinta atingido. 

- em se tratando de encontrar alguém praticando o crime referido no 81º do Art. 20 
(divulgação em público do nazismo), solicitar a intervenção da polícia. 

- independentemente da providência na área penal, os discriminados podem propor 
diretamente em juízo, por intermédio de advogado, Ação Civil de reparação de danos 
morais. Tal providência pode ser adotada por entidades associativas ou por quem quer 


que, individualmente, se sinta atingido. Tal aconteceu no chamado “Caso Tiririca”.! 








4 O conhecido comediante e cantor foi acionado por causa da música “Olha o Cabelo Dela”, de 
sua autoria, que utiliza os estereótipos negativos referentes à mulher negra. O enquadramento 
deveu-se à atuação de entidades representativas de interesses coletivos, notadamente o Centro de 
Articulação de Populações Marginalizadas (CEAP), inclusive com o acionamento de outros dois me- 
canismos legais: (a) a aplicação da medida cautelar prevista no mencionado artigo 20, o qual au- 
toriza o juiz a determinar, liminarmente, “o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo”; e (b) a propositura de Ação Civil de reparação por danos mo- 
rais não só contra o cantor como contra os responsáveis solidários pela edição e divulgação da mú- 
sica, demandada pelo CEAP. Na esfera civil, esclareça-se, qualquer cidadão que se sinta atingido 
no caso da ofensa difusa também está legitimado a demandar a reparação de danos morais. In- 
clusive o cidadão branco, indígena ou judeu ofendido racialmente. 
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Papel Esperado do Agente Público 


Como mencionado anteriormente, uma das pré-condições para que o agente da Lei 
atue de forma adequada é que 
reconheça que qualquer forma de discriminação é ofensa grave à dignidade humana. 
Mais, que, na condição de guardião do cumprimento da Lei, ele não tem o direito de 
atuar com as idiossincrasias do cidadão comum. O cidadão pode “achar” que não existe 
racismo no Brasil; que os casos de discriminação não têm maior importância; que os dis- 
criminados são “criadores de caso”. Já o agente do Estado precisa estar imbuído de que 
o seu múnus público inclui a defesa dos direitos dos cidadãos em geral, mas sobretudo 
dos grupos objeto de discriminação, como é o caso da discriminação de natureza racial. 
Não deve contribuir com a sua ação ou omissão para agravar o drama do ofendido. 
Deve ter em mente que uma das formas mais cruéis de discriminação é negar a sua exis- 
tência quando ela é gritante. 


São deveres do profissional do agente público, da área da segurança: 


No caso de ofensa direta e individual: 
(a) Ação privada. 


Orientar o ofendido quanto aos seus direitos e encaminhá-lo, se o mesmo o desejar, 
para registro e solicitação das providências previstas em, (a), acima (condutas descritas 
no Art. 140,8 3º do CP — injúria qualificada). Não pode levar o caso adiante, se o ofen- 


dido não o desejar. 


(b) Ação pública (Condutas previstas na Lei n.º 7.716/89). 
Com flagrante 


Prender o ofensor e apresentá-lo, junto com o ofendido e testemunhas, à autoridade 
policial judiciária para as providências de sua alçada. Se, por alguma razão, as provi- 
dências de registro e/ou lavratura de flagrante não forem adotadas na dependência po- 
licial, dar conhecimento do fato ao escalão superior e informar ao ofendido que este 


pode recorrer às autoridades mencionadas no item (b), acima 
Sem flagrante 


Orientar o ofendido quanto às providencias que pode adotar, conforme indicado no 
item (b). 
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No caso de ofensa “difusa”, genérica, do Art. 20. 


Não cabe ao profissional atuar diretamente no caso, exceto se, em sendo solicitado, 
orientar o discriminado quanto aos seus direitos, como indicado no item acima. Exceção 
a essa regra, como mencionado anteriormente, é o caso do 8 1º do Art. 20 (divulgação, 
em público, do nazismo). 


NOTAS IMPORTANTES: 


1. Brasil afora, existem entidades que se dedicam à defesa dos grupos discrimina- 
dos, como as de defesa dos negros, dos indígenas, dos judeus etc. Uma delas é o Centro 
de Articulação de Populações Marginalizadas (CEAP): Rua da Lapa n.º 200, sala 809 — 
Lapa, Rio de Janeiro, RJ- CEP 20021-180. Tels.: (21) 2242 0961 e 2232 7077. 
Site: www.portalceap.org. Procure na sua cidade entidades congêneres. 


2. No caso dos índios, coletivamente considerados, independentemente do fato de 


suas organizações serem partes legítimas para ingressar em juízo (Art. 232 da CF), in- 
cumbe ao Ministério Público “defender judicialmente os seus interesses” (Art. 129, V, da CF). 
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CONCLUSÃO 


O Brasil ainda não é como gostaríamos que fosse, ou seja, uma sociedade harmoniosa, 
democrática, igualitária, pacífica, fraterna, cordial e sem preconceitos, como tem sido 
descrito ao longo do tempo. E nunca foi, pois a aparente harmonia correspondia muito 
mais a uma arrumação da ordem, baseada nas hierarquias tradicionais, numa relação 
de complementaridade, em que sempre se esperou que cada um ocupasse o “seu lugar”. 
Mais: o Brasil não foi formado na base da confraternização entre índios, negros e bran- 
cos, como se apregoa, como se as posições desses grupos fossem intercambiáveis. E nem 
poderiam ser, num regime escravocrata e de dominação colonial. Aliás, a forma român- 
tica como a sociedade brasileira costuma ser descrita, soa muito mais como um pro- 
grama de construção nacional a ser realizado no futuro, próximo ou distante, o que é 
alvissareiro. À construção desse País ideal, no entanto, depende de algo aparentemente 
óbvio: do reconhecimento de que ele não é assim. Caso contrário, estaremos sujeito a 
cada vez mais intolerância, o que o demonstram os casos exemplares apresentados 
acima, em especial os relacionados com a intolerância para com as religiões de matriz 
africana. 


Vimos que a nova ordem de direitos instaurada em 1988, oferece caminhos para a 
superação do problema. Mas há muito que avançar. 


Com relação à legislação vigente, pode-se afirmar que as alterações sofridas pela 
Lei n.º 7.716/89 (Lei Caó) em muito contribuíram para aperfeiçoá-la, máxime em fun- 
ção do acréscimo do 83º ao Art. 20, que incluiu como crime, como vimos, atos de pre- 
conceito de “religião, etnia ou procedência nacional”, “praticados pelos meios de 
comunicação ou por publicação de qualquer natureza”. Na vertente penal, portanto, a 
conjugação da Lei Caó com o novo “tipo penal” (injúria qualificada racialmente), intro- 
duzido no CP pela Lei n.º 9.459/97 (Lei Paim), já oferece instrumentos razoáveis para 
um combate um pouco mais eficaz ao racismo. Munido desses instrumentos, tanto os dis- 
criminados quanto o movimento social e os agentes públicos, em particular os profissio- 
nais da polícia, poderão dar uma grande contribuição para uma maior harmonia da 
sociedade brasileira. 


No mundo inteiro tem-se assistido ao recrudescimento da intolerância racial e étnica 
e a manifestações xenófobas. Talvez, no caso brasileiro, tivéssemos que refletir profun- 
damente sobre o que somos, como fomos formados, e como têm sido historicamente as nos- 
sas relações etnorraciais. Mais que tudo, refletir sobre o preço que tem sido pago pelo 
ideal de nos apresentarmos como uma democracia racial sem o sermos de fato. 


É indeclinável a necessidade de que todos os brasileiros compreendam, independen- 
temente de raça, cor, etnia, origem ou procedência nacional, que a finalidade de qual- 
quer lei penal não é a punição pela punição, e, sim, inibir os comportamentos indesejáveis 
que tipifica. No caso da intolerância religiosa e do racismo em geral, a finalidade não 
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é simplesmente punir os que eventualmente se dedicarem a essas práticas, e, sim, pro- 
mover a integração dos diferentes grupos que compõem a nacionalidade brasileira. De 
acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2007 — PNAD 2007, do IBGE 
—, declararam-se brancos 48,7% da população; e declararam-se “pretos” e “pardos” 
(afro-brasileiros) 49,5%. Nada parecido com os Estados Unidos, por exemplo, em que a 
autodeclarada população de afro-americanos não passa de 12%. Este fato coloca-nos 
em vantagem, fazendo com que as relações interpessoais entre os brasileiros de todos 
os matizes, sobretudo no espaço público, sejam mais amenas. 


Se, entretanto, temos a vantagem no que diz respeito às relações no dia-a-dia, não 
podemos afirmar o mesmo quando estamos falando das relações de poder, do poder po- 
lítico e do poder econômico. Aqui, constata-se um abismo maior do que o verificado na- 
quele país do Norte. É possível mesmo arriscar dizer que o bom nível das relações 
interpessoais entre nós tenha sido garantido até aqui pela “arrumação” da ordem social 
brasileira, como notou o antropólogo Roberto Kant de Lima: “Cada macaco no seu galho” 
(KANT DE LIMA, 1994) e pela fórmula “Cada coisa para cada lugar, um lugar para cada 
coisa”, nas palavras de Roberto da Matta (DA MATTA, 1993: 76). 


Se não aceitarmos que essa “arrumação” social é insustentável numa democracia, por 
mais frágil que seja; se não quebrarmos os paradigmas com os quais nossos avós ope- 
raram, no marco da hierarquia social e etnorracial, teremos que nos preparar para amar- 
gar a deterioração de nossas relações, com fortes repercussões na violência, como há 
muito acontece. À vantagem que temos no nível das relações interpessoais talvez seja o 
capital de que dispomos para investir na maior participação dos historicamente discri- 
minados no poder, na educação e no emprego. Só assim avançaremos como Nação. Só 
assim poderemos contribuir para a construção de um Brasil melhor para os nossos filhos. 
Com respeito às diferenças, com TOLERÂNCIA. 
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ANEXOS 
A — Texto atualizado da Lei CAÓ (nº 7.71 6/89) 


Abaixo, a titulo de ilustração e para que se tenha uma visão do seu conjunto, o in- 
teiro teor da Lei n.º 7.716/89 (Lei Caó6), após as alterações a que foi submetida. Esta é 
a sua quarta versão. 


LEI N.º 7.716, DE 05 DE JANEIRO DE 1989º 


Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

Art, 1º. Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Art. 2º. (Vetado) 

Art. 3º. Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer 
cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços pú- 
blicos: 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art. 4º. Negar ou obstar emprego em empresa privada: 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Art, 5º. Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, 
atender ou receber cliente ou comprador: 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 

Art. 6º, Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento 
de ensino público de qualquer grau: 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de 18 (dezoito) anos a pena 
é agravada de 1/3 (um terço). 

Art. 7º. Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qual- 
quer estabelecimento similar: 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 

Art. 8º. Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, 
ou locais semelhantes abertos ao público: 


Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 








5 Com as alterações das leis n.º 8.081, de 21 de setembro de 1990, Lei n.º 8.882, de 3 de junho 
de 1994, e Lei n.º 9.459, de 13 de maio de 1997. 

$ Redação dada ao artigo 1º pela Lei n.º 9.459/97 (Lei PAIM). Redação anterior: “Serão puni- 
dos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.” O crime de injú- 
ria qualificada não consta da Lei CAÓ, e sim do Código Penal. A Lei n.º 9.459/97, que a 
alterou, mandou também acrescentar um parágrafo, o 3º, ao Art. 140 do Código Penal: “Se a 
injúria consiste da utilização de elementos relacionados a raça, cor, etnia, religião ou origem: 
Pena: reclusão de um a três anos e multa. 
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Art. 9º. Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, casas 
de diversões, ou clubes sociais abertos ao público: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, bares, 
termas ou casas de massagem ou estabelecimentos com a mesma finalidade: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e ele- 
vadores ou escada de acesso aos mesmos: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios, barcos, 
ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das For- 
ças Armadas: 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência 
familiar ou social: 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 15. (Vetado) 

Art, 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o 
servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por 
prazo não superior a 3 (três) meses. 

Art. 17. (Vetado) 

Art, 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei são automáticos, devendo 
ser motivadamente declarados na sentença. 

Art. 19. (Vetado) 

Art.20.7 Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

8 1º. Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, dis- 
tintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação 
do nazismo. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

8 2º. Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios 
de comunicação ou publicação de qualquer natureza: 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 








7 O Art. 20 foi acrescentado à Lei CAÓ pela Lei n.º 8.081/90, e teve a finalidade de “esclare- 
cer os crimes e penas aplicáveis aos atos discriminatórios [...] praticados pelos meios de comuni- 
cação social ou por publicação de qualquer natureza.” 
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8 3º. No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Pú- 
blico ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: 

| - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material res- 
pectivo; 

Il - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas e televisivas. 

8 4º. Na hipótese do 8 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 
da decisão, a destruição do material apreendido. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 


JOSÉ SARNEY 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Outro segmento no qual a Seppir investiu foram os empreendedores afro-brasileiros, com apoio a projetos que 
potencializam suas atividades. As instituições parceiras se engajaram em um compromisso institucional de promoção e 
desenvolvimento econômico, inclusão social e soluções inovadoras em comércio e serviços. Como desdobramento desse 
evento, o MTE e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), junto com a Seppir, buscam 
desenvolver propostas de apoio econômico para a população negra por meio de atividades produtivas de 
empreendedorismo. 


Programa Brasil Gênero e Raça. O Programa Brasil, Gênero e Raça foi instituído para identificação e combate às 
práticas discriminatórias nas relações de trabalho a partir das Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs). As Delegacias 
passaram a dispor de Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Combate à Discriminação com foco em 
princípios e diretrizes das convenções nº 100 e nº 111 da OIT e as convenções correlatas. Esses núcleos são constituídos 
por representantes da Comunidade no Estado - ministério público, defensoria, conselhos estaduais e municipais, 
sindicatos, empresas, universidades, associações, organizações não governamentais representativas de mulheres, negros, 
indígenas, portadores de deficiência etc. Faz parte de suas atribuições: (1) instituir programas educativos que garantam a 
aplicação das políticas de promoção da igualdade de oportunidades, em matéria de emprego e profissão; (2) propor 
estratégias e ações que visem eliminar a discriminação e o tratamento degradante e que protejam a dignidade da pessoa 
humana, em matéria de trabalho; e (3) acolher denúncias de práticas discriminatórias no trabalho, buscando solucioná- 
las de acordo com os dispositivos legais e, quando for o caso, encaminhá-las ao Ministério Público do Trabalho. 


Desta forma, foi implementado pela OIT, com a Seppir e demais parceiros, o projeto “Desenvolvimento de uma Política 
Nacional para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação e Promover a Igualdade Racial no Brasil”, 
denominado “Igualdade Racial”. Foi então criado um Comitê de Planejamento e Coordenação da Igualdade Racial que 
envolve a Seppir, o MTE, a SPM, o Ministério Público do Trabalho e a OIT. Ainda, para ampliar a capacidade de 
intervenção nessa área, a Seppir firmou um convênio de Cooperação Técnica junto à OIT e ao Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 


Programa de Fortalecimento Institucional - GRPE. A Organização Internacional do Trabalho (OIT), com a Seppir e 
demais parceiros, desenvolveu o “Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, a 
Erradicação da Pobreza e a Geração de Emprego (GRPE)”, lançado em outubro de 2003, em Brasília. Esta parceria teve 
como decorrência o Protocolo de Intenções para implementação do GRPE envolvendo vários organismos de governo. 


A implementação do programa no Brasil teve um aspecto inovador, pois incorporou, pela primeira vez, a dimensão racial 
de forma sistemática. Além da sensibilização, capacitação e formação dos gestores públicos e outros atores sociais (em 
particular organizações sindicais e de empregadores), o objetivo do GRPE foi oferecer assistência técnica para a 
formulação e reformulação de políticas públicas selecionadas e desenvolver experiências-piloto. 


Intensificaram-se assim os esforços na articulação para implementar e consolidar um “Plano de Ação” coordenado por um 
Grupo de Trabalho composto por dois representantes de cada organismo federal envolvido no Programa, destacando-se 
uma executiva formada pela Seppir, SPM, MTE, MDS e OIT. As ações e oficinas de capacitação concentraram-se nos 
ministérios considerados estratégicos para o combate à pobreza e geração de empregos. 


Com isso, amplia-se a capacitação com a finalidade de garantir o recorte racial e de gênero entre os beneficiários dos 
programas Renda Cidadã, Bolsa Família, Banco do Povo, Casa Abrigo e Brasil Alfabetizado; e o desenvolvimento da 
“Campanha da Diversidade”. 

Inclusão social e economia solidária. Para incluir as perspectivas de igualdade racial no campo da economia solidária, 
a Seppir participa do Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES), criado por decreto presidencial, em 21 de junho 
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B — Comissão de Combate à Intolerância Religiosa — RJ - www.eutenhofe.org 


CENTRO DE ARTICULAÇÃO DE PÓPULAÇÕES MARGINALIZADAS (CEAP) 
End: Rua da Lapa, nº200- Lapa/RJ 
Tel.: (21) 2232 —- 7077 


CENTRO ESPÍRITA UMBANDISTA DO BRASIL (CEUB) 
End: Rua Sampaio Ferraz, nº29- Estácio /RJ 
Tel.: (21) 2273 — 3974 


CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA CULTURA AFRO-BRASILEIRA (CIAFRO) 
End: Rua Senador Salgado Filho, nº818- Olinda-Nilópolis/RJ 
Tel.: (21) 3761- 3354 


ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO AFRO RELIGIOSO (AMAR) 
End: Rua Joaquim Palhares, nº 149,Conjunto 19, Estácio /RJ. 
Tel.: (21) 2231 — 7000 


IRMANDADE RELIGIOSA CULTURA AFRO-BRASILEIRA (IRMAFRO) 
End: Rua Santi Hiarie, nº60, Bonsucesso /RJ 
Tels.: (21) 2564 — 3582 / 2260 — 6246 


FEDERAÇÃO ISRAELITA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (FIERJ) 
End: Av. Nossa Senhora de Copacabana, nº 680, Copacabana /RJ 
Tel.: (21) 2236 — 4367 


ORGANIZAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS-PROJETO LEGAL 
End: Largo de São Francisco de Paula, nº34, Centro /RJ 
Tel.: (21) 2507 — 6464 


POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (PCERJ) 
End: Rua da Relação,nº42, Centro /RJ 
Tel.: (21) 3399 — 3580 


CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA CULTURA AFRO-BRASILEIRA(CIAFRO) 
End: Rua Senador Salga Filho, nº818, Olinda /Nilopolis. 
Tel.: (21) 3761 —- 3354 


CENTRO DE TRADIÇÕES AFRO-BRASILEIRA(CETRAB) 
End: Rua Drumond, nº65, Olaria /RJ 


Tels.: (21) 3866 — 4921 / 3026 — 1691 
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COLETIVO DE ENTIDADES NEGRA (CEN) 
End: Avenida General Justos, nº422, Sala 511, Centro/RJ 
Tel.: (21) 2533 — 1177 


ABL AFRO 
End: Rua Amalfi, 45 casa 4 fundos — Lins de Vasconcelos 


Tel.: (021) 9967 — 1588 


TEMPLO UMBANDISTA OGUM MEGÊ 
End: Rua Manoel Machado, 105 — Vaz Lobo — RJ 
Tel.: (21) 3352 — 6257 


TEMPLO A CAMINHO DA PAZ 
End: Rua Pompílio de Albuquerque, nº 236 — Encantado — RJ 
Tel.: (21) 2597 — 3760 


ILÊ AXÉ OXALUFÂN 
Rua Bom Jardim, Lote 1 quadra 99 Cabuçu — Nova Iguaçu — RJ 
Tels.:(21) 2657 — 4777 / 2694 — 7687 


CENTRO ESPÍRITA SÃO JOÃO BATISTA 
End: Rua Agenor Sampaio , nº 6 -Ilha do Governador / RJ 
Tel.: (21) 8823 — 4606 


CASA BRASILEIRA 
Av. Candido Benecio, nº 3921- Largo do Tanque — RJ 
Tel.: (21) 3183 - 0166 


IUPOL-UCAM 
Rua Luiz Leopoldo Pinheiro, 517, 2º andar, sala 2613 Centro, Niterói. 
Tel.: (21) 2613 — - 3020, ramal 257 


ASSOCIAÇÃO DAS BAIANAS DE ACARAJÉ DO RIO DE JANEIRO E SUAS TRADIÇÕES (ABARAJÉ) 
Rua Siqueira Campos 143 Corredor B Bloco D apto 415 
Tel.: (21) 2255 — 9495 


ICAMMALÊS 
Rua Barão São Felix, nº 110 apto 1105- Saúde / RJ 
Tel.: (21) 8282 — 8636 


COMDEDINE (COMISSÃO DE RELIGIÃO) — CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS 
DOS NEGROS 
Rua Afonso Cavalcanti, nº 455 sala 683- Cidade Nova / RJ 


Tel: (21) 2503 — 3178 
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CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DO NEGROS 
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IGREJA EPISCOTAL ANGLICANA DO BRASIL 

DIOCESE ANGLICANA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERPAZ 

COMUNIDADE OS ATABAQUES CHAMAM 

BUDISMO PRIMORDIAL 

ASSOCIAÇÃO DAS BAIANAS DE ACARAJÉ DO RIO DE JANEIRO 
NUFEP /UFF 

MARTINS ASSOCIADOS ADVOCACIA 

PASTORAL DA EDUCAÇÃO 

IUPOL/ UCAM 

AJUDA DA IGREJA NORUGUESA 

NÚCLEO DE ESTUDO TRANSDISCIPLINARES DE COMUNICAÇÃO E CONSCIÊNCIA /UFR) 
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de dados sobre a 
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orientar a adoção 
de políticas 
públicas 
afirmativas. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


de 2006 e coordenado pela Secretaria Nacional de Economia Solidária do (MTE). O CNES tem por competência o estímulo 
e a participação da sociedade civil e do governo, a elaboração de medidas para aperfeiçoamento da legislação; e o 
monitoramento e fiscalização da economia solidária. 


Assim, foram apontados como eixos estratégicos o fortalecimento de comunidades tradicionais pelo reconhecimento e 
valorização da diversidade étnica e cultural, a promoção dos direitos territoriais - reconhecimento e demarcação das suas 
terras - e de sua autodeterminação; igualdade de gênero, raça, etnia e classe pelo reconhecimento do papel das 
mulheres como sujeitos do desenvolvimento econômico e social numa economia fundada na solidariedade. 


Campanha da Diversidade. A “Campanha da Diversidade” foi lançada em 20 de novembro de 2004, sob coordenação 
da Seppir. Envolve instituições públicas e privadas com o objetivo de defender a inclusão social, étnica e racial e ampliar 
as condições e as oportunidades de grupos socialmente desfavorecidos, garantindo, especialmente à população negra e 
indígena possibilidades de conquistas no mundo do trabalho e em outros espaços sociais, políticos e culturais. 


Racismo no trabalho. Em 2005, a Seppir firmou com o Ministério Público Federal do Trabalho um Termo de Cooperação 
Técnica para o acompanhamento de casos de racismo e de discriminação étnico-racial no ambiente de trabalho. A partir 
do termo de Cooperação, foram encaminhados, por meio da Coordenadoria Nacional de Promoção da Igualdade de 
Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho (Coordigualdade), relatórios semestrais circunstanciados que 
detalham informações referentes aos programas e ações do governo federal dirigidos a integrantes dos grupos raciais e 
étnicos afetados pela discriminação e demais formas de intolerância. A ação buscou causar impacto nas 27 Procuradorias 
Estaduais e atuar em temas como a inserção no mercado de trabalho de pessoas portadoras de necessidades especiais, 
assédio moral e sexual e discriminação de qualquer natureza. 


Essa iniciativa também motivou a proposição, em 2006, de outros convênios, em fase de formulação: a) com o Escritório 
Modelo da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB), objetivando o atendimento jurídico cível, penal e 
administrativo em apoio às denúncias de discriminação racial; b) com o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, a fim de capacitar, pela Internet, advogados que compõem as comissões de Direitos Humanos das Seccionais. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Levantamento e Gerenciamento de Dados: O governo federal aos poucos acumulou conhecimento 
sobre a realidade socioeconômica das comunidades quilombolas. Foi elaborado em 2004 um “Diagnóstico Sócio- 
Econômico” de 54 comunidades priorizadas com o intuito de ampliar as informações disponíveis, permitindo, assim, que 
houvesse maior precisão na definição das políticas públicas destinadas a essa população. O resultado do diagnóstico 
permitiu à Seppir planejar sua ação. 

Com base nesse conhecimento, durante o ano de 2006 foi elaborado o projeto de formação de um banco de dados para 
registro unificado das ações realizadas pelo governo federal, especialmente as relacionadas ao PBQ. O banco de dados 
entrou em funcionamento no início de 2007 e é livremente acessado pelo público, o que possibilita à sociedade civil 
avaliar o desempenho governamental nas ações relativas às comunidades quilombolas. 


Com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), firmou-se em 2005 um convênio para geração de uma base 
de dados censitários de 122 comunidades remanescentes de quilombos no Brasil. A partir do cruzamento de resultados de 
pesquisas já finalizadas pelo Instituto, serão produzidos mapas de abrangência nacional, impressos e em formato digital, 
contendo os resultados dos estudos sócio-demográficos e das análises espaciais referentes às comunidades e aos seus 
municípios. Já estão disponíveis os primeiros produtos dessa parceria: o estudo da presença negra nas regiões Norte, Sul 
e Sudeste do país. Essa parceria com o IBGE faz parte da estratégia de inserir o levantamento das comunidades 
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Apresentação 


ste quia tem por objetivo facilitar a identificação e localização de servi- 

ços de atenção a pessoas em situação de violência na cidade do Sal- 

vador — Bahia. Pode ser útil a pessoas e a organizações, mas destina- 

se principalmente a profissionais de serviços sociais, jurídicos, polici- 
ais e de saúde, auxiliando-os na indicação do serviço — ou conjunto de servi- 
ços - mais adequado para fazer frente a cada situação de violência que lhes 
seja apresentada, quando o serviço procurado não for o mais adequado ou 
não puder, sozinho, responder de forma cuidadosa, criteriosa, eficiente e eficaz 
às necessidades daquela pessoa — ou grupo — em situação de violência. Busca 
ainda contribuir para a identificação, caracterização, notificação, intervenção, 
tratamento e prevenção de situações de violência mais silenciosas, como é o 
caso dos maus tratos a crianças, adolescentes, mulheres e idosos. 


As informações estão organizadas de acordo com o enfoque situacional mais 
evidente apresentado pela vítima, familiar ou outro acompanhante. Desse modo, 
embora nem sempre a especificidade e diferença entre os tipos de serviço se- 
jam muito evidentes, o conjunto de serviços cadastrados foi dividido, de acor- 
do com o caráter primário da atenção que prestam aos cidadãos, em quatro 
grandes grupos: 


Atenção policial: unidades que estão a serviço do cidadão com ações 
preventivas e corretivas visando conter e penalizar os autores de práticas e 
ações violentas. São os órgãos oficialmente responsáveis por receber de- 
núncias de infrações e/ou delitos. Constituem-se no primeiro passo do ci- 
dadão em busca de justiça. 


Atenção jurídica: as entidades listadas nesse grupo são responsáveis pela 
avaliação e julgamento de infrações e delitos, após apuração. Além disso, es- 
clarecem e informam sobre os direitos e deveres dos cidadãos. 

Atenção social: as entidades desse grupo têm função de apoiar pessoas e 
grupos no exercício de seus direitos de cidadania, na garantia de condições 
de existência digna, na adaptação a novas situações e na busca de novos 
caminhos na vida. 


Atenção à saúde: unidades responsáveis pelo acompanhamento familiar 
e/ou pessoal das pessoas no que diz respeito à prevenção, diagnóstico e 
tratamento de danos físicos e/ou psíquicos decorrentes da experiência de 
situações violentas. 

A função do cadastramento de serviços e dessa forma de apresentação é faci- 
litar a identificação da organização mais adequada para responder às necessi- 
dades mais imediatas de cada pessoa ou grupo em situação de violência, seja 





no primeiro momento de busca de atenção para uma determinada situa- 
ção de violência, seja no desdobramento dessa atenção para garantir o 
atendimento mais integral possível às necessidades geradas pela situação, 
seja ainda no encaminhamento de ações que visem prevenir a ocorrência 
de situações de violência. 


Quando houver necessidade de encaminhamento da pessoa ou grupo em 
situação de violência de uma unidade de serviço para outra unidade da Rede, 
sugere-se o uso da ficha de encaminhamento que aparece no final do Guia 
como forma de garantir que a atenção se dê em um contínuo e de modo mais 
rápido, criterioso e cuidadoso. 


1 Souza, E.; Minayo, M. C. O im- 
pacto da violência social na 
Saúde Pública do Brasil: déca- 
da de 80. In: MINAYO, M. C. 
(Org.). Os muitos brasis: 
saúde e população na déca- 
da de 80. São Paulo. 
HUCITEC, Rio de Janeiro. 
ABRASCO 1995, p. 87-116. 


2 Segundo dados divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Ge- 
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ção 1, 18/05/01. 
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Intersetorial e Violência: Os 
Casos PIMA e EPA - Análise Da 
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ências Em Salvador-Bahia. An- 
teprojeto apresentado ao Pro- 
grama de Pós-Graduação em 
Saúde Coletiva do Instituto de 
Saúde Coletiva da Universida- 
de Federal da Bahia como um 
dos requisitos do processo se- 
letivo ao Doutorado em Saúde 
Coletiva. 


Introdução 


magnitude e a transcendência dos danos 

causados pela violência a incluem entre os 

grandes problemas de saúde pública. No 

Brasil, as causas externas (causas violen- 
tas) têm ocupado segundo lugar entre os grandes gru- 
pos de causa de mortalidade da população (superada 
apenas pelas causas cardiovasculares), tornando-se o 
primeiro grupo quando se trata do gênero masculino 
na faixa dos 15 aos 39 anos. Na Bahia e em Salvador 
o quadro é o mesmo. 


No conjunto das violências, os homicídios respondem pela 
maior parte das mortes, principalmente entre homens 
jovens residentes nas regiões metropolitanas!. No que diz 
respeito à mulher, “a violência praticada geralmente as- 
sume outras características — em função da maneira como 
a mesma é socializada — e nem sempre se torna visível, a 
exemplo da violência doméstica, que ocorre no âmbito 
das relações particulares, entre integrantes da mesma fa- 
mília, tendo, normalmente, a casa como o espaço físico 
privilegiado? para a sua manifestação” à 

O Ministério da Saúde tem definido a violência como um 
“evento representado por ações realizadas por indivíduos, 
grupos, classes, nações, que ocasionam danos físicos, emo- 
cionais, morais e ou espirituais a si próprios ou a outros”. 
E estudiosos do fenômeno afirmam que “dada a sua com- 
plexidade, qualquer processo de intervenção deve abran- 
ger questões macro-estruturais, conjunturais, relacionais e 
subjetivas, bem como focalizar a especificidade dos proble- 
mas, dos fatores de risco e das possibilidades de mudan- 
ça”. Assim, a complexidade da violência, suas diferentes 
causalidades - política, econômica, cultural, religiosa, étni- 
ca, de gênero, etária, entre outras - e formas de expressão, 
tornam o seu enfrentamento um grande desafio, pois exi- 
ge o desenvolvimento de ações de múltiplas naturezas e 
em distintos planos e espaços: governamentais, não go- 
vernamentais, comunitários e familiares*. 





Com esse entendimento, o Fórum Comunitário de 
Combate à Violência” tem buscado articular em rede 
os diversos serviços de atenção a pessoas em situação 
de violência na cidade do Salvador, de modo a possibi- 
litar que haja melhor compreensão e intervenção mais 
integral e eficaz sobre a situação, trabalhando o proble- 
ma de forma mais ampla, através da interdisciplinaridade 
e interinstitucionalidade cooperativa, articulando dife- 
rentes áreas de conhecimento e de atuação profissional. 
Além disso, a articulação dos serviços em rede visa faci- 
litar o acesso das pessoas à atenção de que necessitem. 


Uma rede de atenção é formada por um conjunto de 
pessoas, instituições e entidades que desenvolvem ações 
de atenção e disponibilizam, de forma articulada, coope- 
rativa e complementar, seus serviços para o atendimento 
a pessoas que as buscam. Em se tratando de atenção a 
pessoas em situação de violência, essa rede deve ser for- 
mada por serviços de saúde, de segurança pública, de 
justiça, de ação social e de garantia de direitos humanos. 
O trabalho em rede deve ser executado de forma cuida- 
dosa e responsável, considerando-se que o que acontece 
em um ponto se reflete em todo o conjunto. Os profissio- 
nais devem agir com sensibilidade e capacidade para 
detectar o problema, atender, colher, cuidar e/ou encami- 
nhar para outro serviço, uma vez que é preciso evitar que 
essas pessoas venham a sofrer mais um tipo de violência, 
que é a violência institucional e que poderá aumentar a 
dor e o sofrimento a que foram expostos. 


O Guia de Serviços da Rede de Atenção a Pessoas em 
Situação de Violência é um instrumento de trabalho des- 
sa Rede, ao mesmo tempo em que funciona como um 
elemento de identidade e ligação entre as diversas uni- 
dades que a compõem. Sua primeira edição foi 
publicada em 1998, sob a coordenação do 15º Centro 
de Saúde. O aprendizado resultante de sua utilização, a 
identificação de outros serviços e uma maior compreen- 
são da importância do trabalho em rede motivaram a 
organização dessa segunda edição, revisada e ampliada 
que, como da primeira vez, resulta do esforço, entusias- 
mo e meses de trabalho de uma equipe multidisciplinar 
e interinstitucional. Também como da primeira edição, 
a expectativa é que, através de uma ação conjunta, in- 
tegrada e, sobretudo, de respeito para com o indivíduo, 
o Guia possa contribuir para romper o silêncio que en- 


7 O Fórum Comunitário de 


Combate à Violência foi cria- 
do em 1996 por iniciativa das 
organizações comunitárias par- 
ticipantes do Projeto UNI- 
Bahia, após a definição, no âm- 
bito do Projeto, de que a vio- 
lência era o principal problema 
de saúde na área do Distrito 
Sanitário Barra / Rio Vermelho, 
em Salvador. O Fórum, hoje 
com mais de 100 entidades ins- 
critas como membros, assumiu 
como funções a tematização, 
mobilização social e a experi- 
mentação de ações articuladas 
para enfrentamento da violên- 
cia, visando a proposição e o 
acompanhamento de políticas 
públicas relativas a esse pro- 
blema social. Suas atividades, 
que cobrem toda Salvador, são 
coordenadas por um Grupo 
Gestor, formado por represen- 
tantes dos “segmentos” sociais 
que o compõem (organizações 
comunitárias, organizações go- 
vernamentais, organizações 
não governamentais, organiza- 
ções internacionais, organiza- 
ções religiosas, organizações 
empresariais) e por represen- 
tantes das linhas de trabalho 
ativas em cada período (em 
2003 essas linhas são: 
monitoramento de políticas pú- 
blicas, observatório da violên- 
cia, rede de atenção, seguran- 
ça pública, outras intervenções 
sobre políticas públicas, proje- 
tos para e com juventude, edu- 
cação formal, plano diretor da 
cidade, projetos especiais / 
ampla paz, organização e difu- 
são do conhecimento produzi- 
do, comunicação interna e ex- 
terna, mobilização e reforço às 
instâncias de participação so- 
cial, e apoio ao funcionamen- 
to do FCCV). 


volve e sustenta a violência, perpetuando o sofrimento, 
o medo e a dor das pessoas atingidas. 


Esta segunda versão (e segunda impressão) se encerra 
com uma seção de considerações sobre uma das ma- 
nifestações de violência mais difíceis de abordar, que é 
a violência doméstica, com as particularidades relati- 
vas à categoria da pessoa que sobre a violência, se 
mulher, criança / adolescente ou idoso. 





Parte 1 4. 


Serviços de 
atenção a pessoas 
em situação de 
violência 





Atenção Policial 





CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL 
Av.Juracy Magalhães, s/n — Rio Vermelho 
Tel.: 353.2180 / 2229 — FAX: 353.3520 


Orgão da Polícia civil recebe queixas e denúncias, da corporação e da sociedade, 
investiga e aplica sanções relativas a situações irregulares envolvendo policiais 
civis. Acompanha casos encaminhados a outras instâncias, órgãos e entidades. 


CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR DA BAHIA 
R. Amazonas, nº 13, Pituba 

Tel: 346-1759 

24h/dia 


Órgão da Polícia Militar recebe queixas e denúncias, da corporação e da soci- 
edade, investiga e aplica sanções relativas a situações irregulares envolvendo 
policiais militares. Acompanha casos encaminhados a outras instâncias, ór- 
gãos e entidades. 


DAI - DELEGACIA PARA O ADOLESCENTE INFRATOR 
R. Agripino Dórea nº 26 - Pitangueiras, Brotas 

Tel: 381.4076 

Expedientes e plantões de 24h 


Delegacia vinculada ao Departamento de Crime contra a Vida - Polícia Civil - 
Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, trabalha com equipe 
composta por delegados, agentes de polícia, agentes públicos e comissários de 
menores na apuração de atos infracionais praticados por adolescentes. 


DELTUR - DELEGACIA DE PROTEÇÃO AO TURISTA 
Cruzeiro de São Francisco, nº 14 — Terreiro de Jesus 

Tel: 322.7155 / 1188 Fax: 322.7084 

Expedientes e plantões de 24h 


DERCA - DELEGACIA ESTADUAL DE REPRESSÃO DOS CRIMES 
PRATICADOS CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE 
(com SAP - ver Delegacias da Polícia Metropolitana) 


R. Agripino Dórea nº 26, Pitangueiras de Brotas 
Tel: 381-8431/4076 


Expedientes e plantões de 24h 


Órgão vinculado à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, apu- 
ra os crimes e contravenções cujas vítimas sejam a criança e o adolescente e 
encaminha as vítimas para psicólogos e para o Conselho Tutelar. Em se tratan- 
do dos crimes de estupro e atentado violento ao pudor, procura-se adotar as 
providências preliminares, como submeter a vítima a exame médico-legal, bem 
como reduzir a termo as suas declarações. 


DH - DELEGACIA DE HOMICÍDIOS 

R.Moacir Leão, s/n, Complexo de Delegacias de Salvador — Vale dos Barris 
Tel: 329.8534 / 8535 / 8536 Fax: 329.8540 

Expedientes e plantões de 24h 


DELEGACIAS DA POLÍCIA METROPOLITANA - DEPOM 
Todas funcionam com expedientes e plantões de 24h 


Essas delegacias não especializadas são encarregadas de garantir presença da 
polícia em segurança de determinadas regiões da cidade, denominadas cir- 
cunscrições policiais - CP. Algumas delegacias possuem Serviço de Aco- 
lhimento Psicossocial - SAP, com assistentes sociais, voltado para atender 
os servidores das delegacias e também as pessoas das comunidades que bus- 
carem intervenção em conflitos de ordem social e interpessoal (ocorrências 
registradas que apresentem queixas não diretamente ligadas à ação policial) 
como conflitos de casais, conflitos familiares, desentendimentos de vizinhos, 
etc. Este serviço não funciona as 24 horas e geralmente deve ser agendado. 


Rua Moacir Leão, s/nº, Complexo de 
Delegacias de Salvador, Vale dos Barris 
Tel.: 329-8501 / 8556 Fax: 329-8561 


Rua Adelino Santos, 1 - Liberdade 
Tel.: 388-5711 Fax: 388-5949 


Rua Brás do Amaral, 3 - Baixa do 
Bonfim - Tel.: 316-0908 Fax: 316-0658 


Rua Aristóteles Góes, 1 - São Caetano 
Tel.: 304-6653 / 392-4509 / 4506 


Travessa Frederico Costa, 10 - Periperi 
Tel.: 251-1769 / 0330 Fax: 521-1769 


Ladeira dos Galés, 15 - Brotas 
Tel.: 255-1661 / 1634 





Rua Monte Conselho, s/nº, Largo da 
Mariquita - Rio Vermelho Tel.: 335- 
9729 / 6709 e 2334-7412 


Ladeira da Tranquilidade, s/nº - Boca 
do Rio - Tel.: 371-5732 / 3222 
Fax: 371-5732 


Rua Jaime Vieira Lima, s/nº - Pau da 
LimaTel.: 393-3085 / 4733 / 1640 / 
4793 Fax: 393-4733 


Rua Pernambuco, Travessa Betel, s/nº - 
Tancredo Neves Tel.: 371-8022 / 2144 
Fax: 3771-2144 


Rua Aristides Milton - Itapuã 
Tel.: 375-5952 e 377-6020 / 6022 
Fax: 377-0091 


Via Coletora 4, s/nº Setor 3 - CajazeiraX 
Tel.: 395-5545 / 7333 
Fax: 395-7333 





DEAM - Delegacia Especial de Atendimento á Mulher 

Rua Padre Luís Filgueiras, s/n — Engenho Velho de Brotas ( Fim de Linha ) 
Tel: 0800716464 e 245 - 5481  Fax:247-0205 

Expediente e plantões de 24 horas. 

Atendimento gratuito 


Órgão vinculado á Secretária de Segurança Pública do Estado da Bahia / Po- 
lícia Civil, trabalha com equipe composta por assistentes sociais, psicólogas, 
delegadas, escrivãs, agentes policiais, detetives, comissários, realiza registros e 
apurações de violências contra a mulher : física, psicológica, sexual, contra a 
honra e liberdade , no ambiente familiar e extra — familiar e outros tipos de 
ocorrências em que a mulher se encontre em situação de violência. 


DTE - DELEGACIA DE TÓXICOS E ENTORPECENTES (com SAP) 
Rua Moacir Leão, s/nº, Complexo de Delegacias de Salvador, Vale dos Barris 
Tel.: 329-8603 / 8524 e 8525 Fax: 329-8529 

Expedientes e plantões de 24h 


trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


que oriente quilombolas e de outras tradicionais no próximo censo demográfico, em 2010. 


políticas Foi firmado um Termo de Cooperação Técnica e um Plano de Trabalho, com definição das estratégias para implementação 
afirmativas do Cadastro Nacional Georreferenciado, que engloba desde estudos técnicos das informações cartográficas, ambientais e 
visando à culturais dessas comunidades até análises de sua sobreposição territorial às áreas de proteção ambiental. Os trabalhos 
promoção devem ser finalizados até dezembro de 2009. A iniciativa é fruto da cooperação técnica firmada entre Seppir, MDA, MMA, 
dessa j MCT, MME, Incra, Gabinete de Segurança Institucional, IBGE e a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
comunidad Francisco (Codevasf), vinculada ao Ministério da Integração Nacional (MIN). 


E Com o intuito de iniciar o processo de georrefereciamento para posterior regularização fundiária das comunidades 
quilombolas localizadas às margens do Rio São Francisco, foi firmado convênio entre a Seppir, Codevasf, Incra, Secretaria 
de Patrimônio da União/ MP e Universidade do Vale do São Francisco (Univasf). Está circunscrito no âmbito do Programa 
de Revitalização da Bacia do Rio São Francisco, onde se situam mais de quinhentas comunidades quilombolas. 


Esses produtos contribuem para o conhecimento da realidade das comunidades, permitem cruzar as diversas ações de 
políticas públicas em curso na administração federal, reduzem custos e aumentam o impacto destes investimentos, 
atendendo à orientação de acelerar o desenvolvimento com inclusão social. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


PERSPECTIVAS: A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República - SEDH/PR está trabalhando 
no sentido de desenvolver indicadores de direitos humanos. O recorte racial é proposto para sistema de direitos humanos 
e para todos indicadores da SEDH. Pode-se articular com a SEPPIR para ligar banco de dados deles ao sistema da SEDH. 


193. Estudar a Deliberações da IX Conferência | siTUAÇÃO ATUAL: Ver meta 191 - Ações afirmativas 
viabilidade da Nacional - Resoluções aprovadas 


criação de fundos | em Plenário: Afrodescendentes 


de reparação Recomendar a criação do fundo 
social destinados nacional de Políticas Públicas para a 
a financiar população negra. 

políticas de ação | ver deliberações meta 190. 
afirmativa e de 

promoção da 

igualdade de 

oportunidades. 


134. Apoiar | 194. Apoiar as SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 191 - Ações afirmativas referentes ao mercado de trabalho 
as ações ações da iniciativa 

da privada no campo 

iniciativa da discriminação 

privada positiva e da 

que promoção da 

realizem diversidade no 

discriminaç | ambiente de 

ão positiva | trabalho. 
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INSTITUTO MÉDICO LEGAL NINA RODRIGUES 
Av. Centenário, s/n 

Tel: 324-1508/1509 

Diariamente, 24 h 


Órgão do Departamento de Polícia Técnica da Secretaria de Segurança Públi- 
ca do Estado da Bahia, realiza exames de corpo delito e laboratoriais em casos 
de lesões por atos violentos (inclusive violência sexual), e autópsias e exames 
laboratoriais em casos de morte violenta e emite os respectivos laudos. 


POLÍCIA MILITAR DA BAHIA 
Tel: 190 (24 h) 
Quartéis: funcionam de 08-19 h 


Serviço de atendimento às necessidades de segurança pública, vigilância e 
atendimento a denúncias. 


Atenção Jurídica 





AJUCA - ASSISTÊNCIA JURÍDICA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos - Centro Administrativo 
Tel: 370-8303/370-8302 


Instância da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, tra- 
balha com 3 advogados (1 coodenador) e 06 estagiários de direito, prestando 
assistência jurídica, e consultoria ao ingresso e acompanhamento de processos 
judiciais que envolvam menores e/ou processos relativos à área da família. 


CEDECA - CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE YVES DE ROUSSAN 


Rua da Conceição, 32 — Comércio 
Tel.: 243-8499 e 321-5196 Fax: 321-1543 
2º a 6º, das 08:00 às 12:00 h e das 14:00 às 18:00 h 


Organização não governamental, tem como missão proteger e defender os 
direitos fundamentais de crianças e adolescentes, opondo-se a toda espécie de 


violência, sobretudo a violência institucional, e atuando com o objetivo de quebrar o 
ciclo da impunidade. Através do Programa Jurídico e Psicossocial de Atendimento 
às famílias de vítimas de homicídios e às crianças e adolescentes vítimas de violênci- 
as sexuais, garante maior acesso à justiça e tratamento psicoterapêutico para supera- 
ção das sequelas provocadas pelas violências sofridas. Mantém o AÇÃO JUSTIÇA — 
CEDECA, sistema de informação pela INTERNET (www.violenciasexual.ora.br), 
espaço virtual que dá acesso a um banco multidisciplinar de referências sobre violên- 
cias sexuais contra a criança e o adolescente, a salas de bate-papo sobre o tema e a 
espaços para denúncia. Abriga ainda um serviço de rastreamento de sites de pedofilia. 
Uma das principais metas do projeto é disponibilizar ferramentas com linguagem 
diferenciada para informação da população infanto-juvenil, despertando a consci- 
ência dos seus direitos, alertando-a para as situações de violência sexual e tornando- 
a capaz de se defender. 


COMISSÃO ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - OAB/BA 
Fórum Rui Barbosa, sala 202, Campo da Pólvora 

Tel: 321-3377 

2º, 4:e 5º das 08:00 às 11:30h - 14:00 às 17:30h 


Ligada à Ordem de Advogados do Brasil, seção Bahia, trabalha com 10 
monitores (advogados), 01 assistente social e 14 estagiários de direito e de 
serviço social, prestando assistência jurídica (alimentos, separação / divórcio, 
guarda de menor) e social 


COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
Av. Luiz Viana Filho S/N - CAB - CEP: 41746-900, Centro Administrativo 
Tel: 3770-7197 

Quartas 09:00 às 18:00h 


Comissão suprapartidária da Assembléia Legislativa da Bahia, com posta por 
12 parlamentares, atende vítimas de violação de direitos humanos e realiza 
encaminhamentos junto a órgãos responsáveis visando garantir o exercício e 
cumprimento dos direitos do cidadão (ex. saúde, educação, segurança públi- 
ca), expressos nas Constituições Estadual e Federal. Após denúncia oficial rea- 
lizada na Reunião Ordinária da Comissão, é realizada triagem das denúncias e 
seu encaminhamento de acordo com a especificidade de cada caso. 


COMISSÃO DOS DIREITOS DO CIDADÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SALVADOR 


Pç. Thomé de Souza, S/Nº. Anexo IB Matos GAB.10, Centro 
Tel: 321-7777 
08:030 às 18:00h 


Técnicos da Comissão em parceria com as entidades de Direitos Humanos e 
Defesa do Consumidor atendem vítimas de violência e na área de defesa do 
consumidor. Realizam seminários, palestras, conferências no sentido de orientar 
o cidadão quanto a seus direitos, e encaminhamentos a órgãos competentes. 


CEVIBA - Centro de Atendimento às Vítimas de Violência na Bahia 
Rua Barreto Pedroso, nº 295 — Pituaçu 

Tel : 362 —- 9090 

2º a 6º feira das 8: 00 às 12 : 00 horas e das 14: 00 ás 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 

Programa que resulta de convênio entre o Ministério da Justiça e a Secretaria da 
Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, gerenciado pelo Centro Espirita 
Cidade da Luz, tem equipe composta por assistentes sociais, advogados, psicó- 
logos e técnicos administrativos. Presta orientação e acompanhamento 
psicossocial e jurídico às vítimas de violência e seus familiares, desenvolvendo 
também atividades de prevenção e combate a todos os tipos de violência. 


DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

Rua Pedro Lessa, S / N — Canela 

Tel: 336 — 5507 / 336 — 55005 Fax : 336 — 8078 / 336 — 2054 

2º a 6º feira das 8: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 17 : 00 horas 


Órgão vinculado á Secretária da Justiça e Direitos Humanos, presta assistência 
jurídica gratuita á população. De conformidade com o Artigo 144 da Consti- 
tuição Estadual da Bahia, a Defensoria Pública tem a incumbência institucional 
de proteger as vítimas de violência policial. 


Postos de atendimento: 


Fórum Criminal Desembargador Carlos 
Souto Sala da DPE, 2º andar 
Tel : 243 - 7236 


Núcleo de Prática Jurídica - Faculdade 
de Direito da UCSalAv. Cardeal da 
Silva, S / N - Federação 

tals Za) = 288) 


JDC - Juizado de Defesa do 
Consumidor Avenida D. João VI, nº 
106 - Brotas 

Tel: 357 - 5242 /5245 














Núcleo de Prática Jurídica - Faculdade 
Jorge AmadoAv. Luis Viana Filho, nº 
6775 - ParalelaTel : 206 - 8096 





ESCRITÓRIO NACIONAL ZUMBI DOS PALMARES 
Rua da Mouraria - 96 - 1º andar, Mouraria - Nazaré 

Tel: 321-4268 

2º - 6º feiras das 09:00 às 12:00h e 14:.00 às 17:00h 
Atendimento gratuito 


Órgão não governamental, conta com advogados, economista e pessoal de apoio. 
Presta assistência e orientação jurídica para vítimas de discriminação racial (com 
triagem preliminar para análise do enquadramento do caso em questão). Reali- 
za estudos e iniciativas em torno de políticas públicas anti-raciais. 


JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE / JUIZADO DE MENORES 
Rua Agnelo de Brito, nº 72, Garibaldi 

Tel: 332-0036 

Das 07:00 às 19:00h 


Órgão vinculado ao Tribunal de Justiça da Bahia, tem equipe composta por 
advogados, assistentes sociais, pedagogas e psicólogos, que atendem familia- 
res de crianças e adolescentes e encaminham processos para adoção, pedido 
de guarda, pensão alimentícia, etc. 


JUIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE / PRÓMENOR 
Rua Agnelo de Brito, nº 72, Garibaldi 

Tel: 332-0036 ramal 230 

Das 07:00 às 22:00h 


Órgão vinculado ao Tribunal de Justiça da Bahia, trabalha com 72 comissários 
de menores, buscando resolver problemas e prestar serviços relacionados a 
abandono, exploração no trabalho, indução ao uso / tráfico de drogas, maus 
tratos, prostituição infantil, entre outros. 


MINISTÉRIO PÚBLICO 

Archimedes Gonçalves, nº 400, Jardim Baiano 
Tel: 321-8874 

Das 08:00 às 18:00h 


Vinculado à Procuradoria Geral da Justiça, o Ministério Público presta atendi- 
mento à população na defesa da cidadania, combate ao racismo, proteção aos 
deficientes e idosos. 


MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Rua Agripino Dórea, nº 26 - À, Pitangueiras, Brotas 
Tel: 382-4479/6505 

Das 08:30 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h 


Realiza atendimento diurno aos adolescentes em conflito; criança e adolescen- 
te vitimados ou em situação de risco. Atende ao público que comparece volun- 
tariamente, assim como representações ou encaminhamentos de entidades 
governamentais ou não governamentais. 


PASTORAL CARCERÁRIA DA ARQUIDIOCESE DE SÃO SALVADOR 
Av. Cardeal da Silva, 205, Federação 

Tel: 332-3978 (rede) 

22 - 6º feiras : 14:00 às 18:00h 

Órgão da Arquidiocese de São Salvador da Bahia, conta com advogados, 
assistente social, psicólogos, enfermeiras (todos trabalham como voluntários). 
Presta assistência jurídica só para presos - condenados, cumprindo pena; as- 
sistência para ex-presidiários na casa de passagem, assistência para familiares 
dos presos especialmente os filhos na creche-escola Nova Semente. 


PATRONATO DE PRESOS E EGRESSOS DO ESTADO DA BAHIA 


Rua Braúlio Xavier, 57, (anexo ao Conselho Penitenciário), Corredor da 
Vitória. Salvador 


Tel: 336-0836 
2º a 6º feiras, das 14 às 17h 


Órgão vinculado ao Conselho Penitenciário do Estado da Bahia presta assis- 
tência jurídica gratuita em presídios (Penitenciária Lemos Brito, Colônia Lafayete 
Coutinho), delegacias de Salvador e da região metropolitana e no Hospital de 
Custódia e Tratamento (antigo Manicômio Judiciário). Também atende pesso- 
as em livramento condicional e egressos (pessoas saídas da prisão) no 1º ano. 
Conta com 01(um) advogado (tentando ampliar para 4) e um quadro de 
estagiários de direito, que varia de 20 (vinte) a 40 (quarenta) pessoas. A Dire- 
toria é composta por seis membros, hoje todos estudantes. 


PROVITA - Programa de Apoio e Proteção à Testemunhas , Vítimas e 
Familiares de Vítimas da Violência 


Programa que resulta de Convênio do Ministério da Justiça com a Secretaria 
da Justiça e Direitos Humanos, gerenciado pela Associação de Advogados de 
Trabalhadores Rurais no Estado da Bahia — AATR, responsável em promover 
a articulação com as entidades da sociedade civil para a formação da rede 
solidária de proteção. Equipe técnica composta de advogados, psicólogos e 





assistentes sociais. Os requisitos para o ingresso no Programa, definidos pela Lei 
9.807 / 99, artigos 1º e 2º, são: pessoa coagida ou exposta a grave ameaça, em 
situação de risco atual. Estão excluídos os condenados que estejam cumprindo pena 
e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar em qualquer de suas modalidades. 
Solicitação de ingresso ao Programa: Ministério Público Estadual (CECRIM ), Minis- 
tério Público Federal, Entidades e Orgãos do Conselho Deliberativo do PROVITA — 
Ba e Entidades que atuam na Proteção e Defesa dos Direitos Humanos. 


SERVIÇO DE APOIO JURÍDICO (SAJU) 

Rua da Paz, S/N - Faculdade de Direito - UFBA, Graça 

Tel: 336-7155 

Segunda-feira: Triagem 14:00; Terça-feira: 14:00 - 17:00h e 19:00 - 22:00h; 
Quarta-feira: 14:00 - 17:00 e 19:00 - 22:00h; Sexta-feira: 14:00 - 17:00h. 
Vinculado à Faculdade de Direito, o SAJU é um diretório onde advogados e 
estagiários estudantes de direito atendem a pessoas que não têm condições 
financeiras para arcar com despesas advocatícias. As pessoas que pretendam 
usar os serviços do SAJU devem comparecer no dia da triagem. 


SOS TORTURA 
0800 707-5551 
Ligação gratuita e confidencial 


O SOS TORTURA é uma central nacional de denúncias, operada pela organi- 
zação não governamental Movimento Nacional de Direitos Humanos e está 
sediada em Brasília. Funciona de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 18:00 h, 
e seus operadores foram treinados para dar o melhor encaminhamento às 
denúncias. Cada denúncia recebe um número de identificação, permitindo ao 
denunciante contatar periodicamente a central para verificar o andamento da 
investigação. 


22 VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
Rua Agripino Dórea, nº 26 - À, Pitangueiras, Brotas 
Tel: 381-7211/7213 - Fax 381-7212 

Das 07:00 às 19:00h 


Vinculada ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, conta com juíz, advoga- 
dos, promotores, assistente sociais, serventuários de cartórios, oficiais da justi- 
ça, técnicos, etc., realiza julgamento de adolescentes autores de ato infracional, 
execução das medidas sócio-educativas da Capital e do interior do Estado, 
cumprimento das Cartas Precatórias, rogatórias, pertinentes a crianças e ado- 
lescentes, execução de liberdade assistida - L.A e Prestação de serviço a comu- 
nidade, pelo CELIBA (Centro de liberdade Assistida) Orgão deste Juízo. 


enção Psicossocial 





APAE Associação de Amigos e Parentes de Excepcionais 
Rua Rio Grande do Sul, 545, Pituba 
Tels.: 270.8300 / 313.6788 Fax: 313.8879 


APADA - ASSOCIACÃO DE PAIS E AMIGOS DE 
DEFICIENTES AUDITIVOS 


R. Ilhéus, nº 110, Rio Vermelho 
Tel: 334-1468 
08:00 às 17:30h 


Organização não governamental, conta com assistente social, professores, psi- 
cóloga, atendentes, fonoaudióloga, interpretes, musicoterapeutas e outros ins- 
trutores, prestando serviços de estimulação precoce, musicoterapia, cursos 
profissionalizantes para surdos e mães, escolarização até a alfabetização, aten- 
dimento com assistente social, psicólogo e fonoaudiólogo, encaminhamento, 
treinamento e acompanhamento para o mercado de trabalho. reforço pedagó- 
gico, etc, a deficientes auditivos de todas as idades e a seus familiares. Acom- 
panha casos que encaminha a outras entidades e serviços. 





APROSBA - ASSOC. DE MULHERES PROFISSIONAIS 
DO SEXO DA BAHIA 


Rua Chile, Edf. Chile, 27/72, Centro 
Tel: 321-6714 

09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Órgão de classe, organização não governamental, realiza encaminhamentos 
para os serviços de saúde, orienta para prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis, distribui preservativos e realiza cursos profissionalizantes para 
mulheres profissionais do sexo. Acompanha os encaminhamentos realizados. 


ASSOCIAÇÃO BAIANA DE APOIO A VIDA 

Rua do Bângala ou Rua Luiz Gama, n.º 47 ou 92, Mouraria 
Tel: 322-4111 

24h por telefone e pessoalmente das 07:00 às 22:00h 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, trabalha com voluntários (pessoas com mais 
de 18 anos) que tenha disponibilidade para doação de tempo e abnegação. 


Mantém o CVV (Centro de Valorização da Vida) que é um programa de pre- 
venção ao suicídio). 


ASSOCIAÇÃO BAIANA DE CEGOS 

R. Mesquita dos Barris, nº 40, Barris 

Tel: 328-0661 

2º - 6º feiras : 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 19:00h 


Organização não governamental, ligada à FEBEC - Federação Brasileira de 
Entidades de Cegos, trabalha com 01 telefonista , 02 secretárias, 01 pedagoga, 
01 professor de informática e filosofia e o pessoal da diretoria promovendo a 
qualificação profissional, com cursos profissionalizantes para o mercado de 
trabalho de pessoas com deficiência visual. Acompanha os casos que encami- 
nha para outros serviços. 


ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DE SARAMANDAIA 
Travessa Santa Rita, nº 31 — E, Saramandaia 

Tel : 450 — 3856 / 460 — 2730 

2º a 6º feira das 8: 00 às 17 : 00 horas 

Atendimento gratuito 


Organização não governamental, com equipe composta por assistente social, 
educadores, pedagogo, professores, desenvolve atividade escolares e culturais 
iniciação profissional, esportivas e de lazer, emprego e renda. Atende crianças, 
adolescentes, mulheres e idosos. 


BEMFAM - Sociedade Civil Bem - Estar Familiar no Brasil 
Av. 7 de setembro, 2759 - Ladeira da Barra 

Tel.: 336-2952 

De 2º a 6º feira, das 8 às 17 h 


Organização não governamental, de ação social, sem fins lucrativos, atua na 
defesa dos direitos dos homens, mulheres e adolescentes a assistência em saú- 
de sexual e reprodutiva. Presta atendimento especializado em saúde sexual e 
reprodutiva, aconselhamento e referências para assistência social, jurídica e 
policial para pessoas em situação de violência de gênero. 


CEDECA - CENTRO DE DEFESA DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE YVES DE ROUSSAN 


Rua da Conceição, 32 — Comércio 
Tel.: 243-8499 e 321-5196 Fax: 321-1543 
2º a 6º, das 08:00 às 12:00 h e das 14:00 às 18:00 h 


Organização não governamental, tem como missão proteger e defender os di- 
reitos fundamentais de crianças e adolescentes, opondo-se a toda espécie de 
violência, sobretudo a violência institucional, e atuando com o objetivo de que- 
brar o ciclo da impunidade. Através do Programa Jurídico e Psicossocial de Aten- 
dimento às famílias de vítimas de homicídios e às crianças e adolescentes vítimas 
de violências sexuais, garante maior acesso à justiça e tratamento psicoterapêutico 
para superação das sequelas provocadas pelas violências sofridas. 


CENTRO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL DA BAHIA 
R. Raimundo Pereira de Magalhães, Ondina 

Tel: 235-8855/337-2801 

07:30 às 11:30h - 13:00 às 17:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria Estadual de Educação, conta com assistentes sociais, 
fisioterapeuta, psicólogos, dentista, professores, psicopedagogos e pedagogos, 
prestando serviços de orientação, encaminhamentos, atendimento 
psicopedagógico, psicológico, oficinas de produção e estimulação precoce a 
pessoas portadoras de deficiência e necessidades especiais. Costuma atender 
situações de violência psicológica. 


CELIBA - CENTRO DE LIBERDADE ASSISTIDA 

Rua Arquimedes Gonçalves, nº 188 - Jardim Baiano / Nazaré 
Tel: 321-9392 

Das 07:00 às 19:00h 


Unidade da 2º Vara da Infância e Juventude (Juizado de Menores), funciona com 
equipe formada por pedagoga, psicanalista, assistente social, psicóloga. Realiza 
orientação e acompanhamento de menores infratores (adolescentes em cumpri- 
mento de medida sócio educativa em meio aberto por infração) e, quando possí- 
vel, de suas famílias. Todos estão em situação de violência, como autores e como 
vítimas. Realiza encaminhamentos para tratamento do abuso de drogas e para 
serviço de iniciação profissional. Acompanha os casos encaminhados. 


CENTRO PROJETO AXÉ DE DEFESA E PROTEÇÃO À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 


Av. Estados Unidos, nº 161, Edf. Suerdick, 9º andar, Comércio 
Tel: 242-5815/5912 

Das 08:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00 h 

Atendimento gratuito 


Organização não governamental voltada para crianças e adolescentes em situ- 
ação de risco (particularmente em situação de rua), possui equipe de educa- 





dores, psicólogos, advogados, médicos, assistentes sociais e outros profissio- 
nais de nível superior e técnico / administrativo e desenvolve atividades artísti- 
cas e lúdico-pedagógicas, iniciação profissional, apoio das famílias, educação 
para a saúde, atendimento jurídico e de capacitação de agentes sociais. Tem 
atendido situações de violência física, sexual, psicológica, pôr nedliaência, pôr 
abandono, exploração do trabalho infantil. Acompanha os casos que encami- 
nha para outras entidades e serviços. 


CENTRO DE REFERÊNCIA / PROGRAMA SENTINELA 

Av. Mário Leal Ferreira Filho, s/nº - Bonocô (ao lado da Casa de Convivência) 
Tel/fax: 382-3884 

Atendimento diuturno e gratuito 


Unidade ligada ao governo municipal, com apoio do Ministério da Previdên- 
cia e Ação Social e da Secretaria de Estão de Assistência Social, conta com 
equipe multiprofissional e oferece ações especializadas de atendimento e pro- 
teção imediata a crianças e adolescentes vitimados sexualmente ou por outros 
tipos de violência e a seus familiares: acolhimento especial, apoio psicossocial 
com atendimento terapêutico em grupo, grupos de apoio a familiares ou res- 
ponsáveis, oficinas educativas, encaminhamento e acompanhamento 


CEVIBA - Centro de atendimento às vítimas de violência na bahia 
Rua Barreto Pedroso, 295 — Pituaçu 


Programa que resulta de convênio entre o Ministério da Justiça e a Secretaria 
de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, gerenciado pela Cidade 
da Luz. Tem como objetivo principal prestar orientação e acompanhamento 
psicossocial e jurídico às vítimas de violência e seus familiares, em Salvador e 
Região Metropolitana, potencializando sua condição de cidadão. 


COFAM - Centro de orientação familiar 

Av. Joana Angélica, 79, Pupileira. CEP: 40050-001, Nazaré 
Tel: 242-5959 

2º - 6º feiras das 08:00 às 19:00h 


Órgão vinculado ao Movimento Familiar Cristão - MFC, conta com psicólogo, 
terapeutas de família, assistente social e psicopedagogas, prestando serviços 
de psicoterapia individual, casal e família, grupos adultos, adolescentes e 
biodança, psicopedagogia. 


CONSELHOS TUTELARES 
De 08:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Implement 
ar a 
Convenção 
Internacion 
al sobre a 
Eliminação 
de Todas 
as Formas 
de 
Discriminaç 
ão Racial. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


a Convenção 
Internacional 
Sobre a 
Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 
Racial, a 
Convenção nº 111 
da Organização 
Internacional do 
Trabalho - OIT, 
relativa à 
discriminação em 
matéria de 
emprego e 
ocupação, e a 
Convenção Contra 
a Discriminação 
no Ensino. 


196. Estimular a 
criação e o 
funcionamento de 
programas de 
assistência e 
orientação jurídica 
para ampliar o 
acesso dos 
afrodescendentes 
à justiça. 

197. Apoiar a 
regulamentação 
do artigo 68 do 
Ato das 
Disposições 
Constitucionais 
Transitórias - AD 
CT, que dispõe 
sobre o 
reconhecimento 
da propriedade 
definitiva das 


trabalho em elaboração permanente 


1) A Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD) foi 
adotada pela Resolução n. 2.106-A 000 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 1965 e ratificada 
pelo Brasil em 27 de Março de 1968. O Brasil também aderiu ao sistema de monitoramento da implementação dessa 
Convenção, realizado pelo Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial da Organização das Nações Unidas. Assim, 
obrigou-se a enviar relatórios periódicos sobre os avanços da implementação daquela Convenção no Estado brasileiro. O 
último relatório enviado ao Comitê data de Maio de 20083. 


2) A Convenção n. 111 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, relativa à discriminação em matéria de emprego 
e ocupação foi promulgada por meio do Decreto 62150 de 19 de Janeiro de 1968. Para mais informações sobre a 
implementação dessa Convenção, ver meta 390. 


3) A Convenção Contra a Discriminação no Ensino foi adotada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, em 1960. Para maiores informações obre sua implementação no Brasil, ver metas 297 e 325. 


PERSPECTIVAS: No âmbito da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(CERD), espera-se que o Estado brasileiro envie o próximo relatório periódico ainda no ano de 2008. 


SITUAÇÃO ATUAL: A partir de 2005 foi viabilizado o Balcão de Direitos, por meio de postos fixos ou itinerantes, que 
oferece serviços essenciais - a erradicação do sub-registro, a mediação de conflitos e a erradicação de violações dos 
direitos humanos, tais como exploração sexual de crianças e adolescentes e trabalho infantil. A SEDH, numa parceria com 
a Seppir e com as associações quilombolas locais, realizou em abril de 2005, na Paraíba, atendimentos na capital e nas 
comunidades quilombolas; em dezembro, no norte de Minas Gerais, na comunidade quilombola de Gorutuba. Em 2006, 
ampliaram-se os Balcões para comunidades quilombolas na Bahia, Espírito Santo, Amapá e Maranhão. Sabe-se que a 
exclusão social se operacionaliza também pela falta de registro dos cidadãos brasileiros, o que confere grande importância 
a essa iniciativa como exemplo de direito a ser universalizado pelo governo federal. (Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 
2003-2006). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

A Coordenação-Geral de Regularização de Territórios Quilombolas foi criada em 2005 com o objetivo de atender ao 
desafio proposto pelo Decreto nº 4.887. (Fonte: Site do INCRA) 
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Órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela socieda- 
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, defini- 
dos no artigo 131 da Lei Federal nº8.069/90. Lei Municipal 4.488/92. Sua 
principal atribuição é cumprir e fazer cumprir o Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente — ECA. Oito Conselhos Tutelares cobrem a cidade, dividindo entre si a 
responsabilidade por áreas correspondentes às Administrações Regionais - AR 
como especificado abaixo: 


Sediados na R. Cônego Pereira, nº 785 - Largo dois Leões, 


Baixa de Quintas (Prédio da Antiga SUCOM) 








Nº do Conselho AR de abrangência Telefone 
01 XVI Subúrbio Ferroviário e 382-2193 
AR I Itapagipe 
02 I Centro e VI Barra 382-2128 
03 V Brotas, VII Rio Vermelho e 382-2161 
VII Pituba 
05 IX Boca do Rio e X Itapuã 382-1190 
06 XI Cabula e XII Tancredo Neves 382-1179 
07 XIII Pau da Lima e XV Valéria 381-2905 
08 XIV Cajazeiras 382-1395 


Sediado na Ladeira de São Cristóvão, nº 47, Liberdade 





Nº do Conselho AR de abrangência Telefone 


04 II São Caetano e IV Liberdade 382-1399 


ESCOLA DE 1º GRAU WILSON LINS 
R. Raimundo Pereira Magalhães, Ondina 
Tel: 332-9200/235-7217 

08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria Estadual de Educação, responde pela escolarização de 
1º a 4º série de crianças e jovens portadoras de surdez. Tem recebido crianças 
e jovens em situação de violência física e psicológica. Acompanha casos enca- 
minhados a outras unidades. 


FUNDAÇÃO CIDADE MÃE 

Rua Professor Aloísio de Carvalho, nº 219 - Engenho Velho de Brotas 

Tel: 381 — 8542 / 258 — 8300 / 382 — 0003 Fax : 382 — 1270 

2º a 6º feira das 7:30 às 11: 30 horas e das 14: 30 às 19; 00 horas 
Atendimento gratuito 

Órgão da Prefeitura Municipal de Salvador. Com várias unidades, destinadas 
a atenção a menores em situação de risco social ( abuso sexual, pais alcoóla- 
tras, pobreza extrema ), das áreas de abrangência das unidades, Com equipe 
composta por pedagogos, assistentes sociais, sociólogos, educadores, realiza 
oficinas lúdico-pedagógicas, formação para a cidadania, reforço escolar, ofici- 
nas profissionalizantes, prevenção às DST / HIV / Aids e ao uso de drogas, 
orientação sobre sexualidade, atenção e prevenção a violência, trabalho com 
famílias, atendimento terapêutico individual e familiar. Acompanhamento de 
casos encaminhados a outras instituições. 


FUNDAC - Fundação da Criança e do Adolescente 
Rua Agripino Dórea, 26 A, Pitangueiras de Brotas 

Tel: 255 - 8216/255 - 8217/255 - 8257 

Diariamente das 8 : 00 às 18: 00 horas 


Órgão vinculado à Secretária do Trabalho e Ação Social, possui equipe formada por 
médicos, assistentes sociais, psicólogos, enfermeiros, odontólogos. Presta atendimento 
ao adolescente em conflito com a lei, proporcionando moradia, educação saúde, 
iniciação profissional, esporte e lazer, visando a sua reinserção familiar e comunitá- 
ria. Atende a crianças e adolescentes portadores de transtornos mentais. Desenvolve 
atividades educativas com meninos em situação de rua, fazendo encaminhamento 
dos mesmos para escolas, oficinas, atividades artísticas e de esporte e lazer. 


GGB - Grupo Gay da Bahia 

Rua Frei Vicente, nº 24, Pelourinho 

Tel: 321-1848 / Fax: 322-2552 

2º - 6º feiras : 09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h. Reuniões 4º e 6º feiras. 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, conta com 02 advogados, 01 antropólogo, 01 
historiador, 01 técnico em projetos. Realiza distribuição de preservativos para a po- 
pulação em geral, atendimento jurídico, repasse de informações sobre direitos hu- 
manos e DST/AIDS. Acompanha casos encaminhados a outros órgãos e serviços. 


GLB - Grupo Lésbico da Bahia 
Rua Chile, Edf. Chile, 27/72, Centro 


Tel: 321-6714 
09:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h (22 a 6º feiras). 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, oferece serviço de escuta e apoio (Disk GLB) 
e realiza reuniões semanais de apoio e conscientização, além de atendimento 
e encaminhamento em caso de discriminação para lésbicas e bissexuais femi- 
ninas. Acompanha os casos que encaminha. 


GPM - Grupo Palavra de Mulher 

Rua Virgílio Damásio, Edf. Bonfim, sala 46 — Centro 

Tel: 321 - 3728 

2º a 6º feira das 8 : 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 ás 20 : 00 horas 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, presta serviços de orientação e atendimento 
jurídico e psicológico à mulher. 


INSTITUTO PESTALOZZI DA BAHIA 
Av. Ademar de Barros, s/n, Ondina 

Tel: 247-0049 

De 08:00 às 12:00h e 13:00 às 17:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria Estadual de Educação, presta serviços educacionais e 
psico-pedagógicos a pessoas com necessidades especiais por deficiências físicas 
ou mentais dos 6 aos 30 anos de idade. Não trabalha especificamente com a 
violência, mas faz e acompanha encaminhamentos feitos para outros órgãos. 


PASTORAL ARQUIDIOCESANA DO MENOR 
Av. Cardeal da Silva, nº 205, Federação 

Tel: 261-3542 

2º - 6º feiras de 09:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 


Órgão ligado à Arquidiocese do São Salvador, dispõe de equipe formada por 02 
secretárias, 03 pedagogas, 01 psicóloga e 01 coordenador e realiza curso de forma- 
ção para educadores e para as mães sociais (com acompanhamento de psicóloga). 


PASTORAL CARCERÁRIA DA ARQUIDIOCESE DE SÃO SALVADOR 
Av. Cardeal da Silva, 205, Federação 
Tel: 332-3978 (rede) 





22 - 6º feiras : 14:00 às 18:00h 

Órgão da Arquidiocese de São Salvador da Bahia, conta com advogados, 
assistente social, psicólogos, enfermeiras (todos trabalham como voluntários). 
Presta assistência jurídica só para presos - condenados, cumprindo pena; as- 
sistência para ex-presidiários na casa de passagem, assistência para familiares 
dos presos especialmente os filhos na creche-escola Nova Semente. 


PASTORAL DA CRIANÇA 

Av. Cardeal da Silva, nº 205, Federação 

Tel: 332-6919/332-7355 

Na sede:3º - 6º feiras a tarde 13:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 

Órgão ligado à Arquidiocese do São Salvador, com equipe de coordenação 
composta por 15 pessoas, entre as quais 2 pedagogas, 1 psicóloga e 1 soci- 
óloga, e voluntários em todas as paróquias da Diocese, acompanha, orienta, 
apoia e encamminha famílias de baixa renda no município do Salvador e 22 
outros municípios. 


PASTORAL DA MULHER - Projeto Força Feminina 

R. Saldanha da Gama, 19 - 1º andar, Praça da Sé - CEP: 40.020-220 
Tel: 322-5432 

De segunda à sábado - das 14:00 às 17:30h 

Atendimento gratuito 


Órgão ligado à Arquidiocese do São Salvador e dirigido pelas Irmãs Oblatas 
do Santíssimo Redentor, conta com psicólogos, assistentes sociais, 01 advoga- 
do, 01 nutricionista, facilitadora de biodança, e pessoas voluntárias nos traba- 
lhos de artesanatos, costura. Conta também com assessoria de um socióloga 
da equipe do Centro de Estudos e Ação Social - CEAS. Realiza visitas, acom- 
panhamento individual, assessoria terapêutica, assessoria jurídica, biodança, 
dinâmicas de grupo, momentos formativos, oficinas terapêuticas (trabalhos 
manuais) e dá acolhida a mulheres e adolescentes em situação de risco de 
prostituição. Acompanha os casos que encaminha. 


POUSADA DE MARIA 

Porta de entrada: Delegacia de Proteção à Mulher 

Casa abrigo ligada ao governo do município de Salvador, acolhe mulheres (e 
seus filhos, quando é o caso) vivendo em situação de extrema violência e 
presta serviços sociais, médicos, nutriciconais, psicológicos, jurídicos e de for- 
mação profissional, com encaminhamento para o mercado de trabalho. 


SOS CRIANÇA 

Av. Mário Leal Ferreira, S/Nº, Brotas 

Tel: 382-3884 

07:00 às 19:00 h 

Atendimento gratuito 

Serviço da Fundação da Criança e do Adolescente - FUNDAC,, orienta e veri- 


fica queixas e solicitações de apoio para situações de violência e maus tratos 
contra crianças e adolescentes. 


UNEGRO - UNIÃO DE NEGROS PELA IGUALDADE 

Rua Frei Vicente, nº 13, Pelourinho 

Tel: 321-8537 (unegrowig.com.br) 

22,42,6º àtarde; 32 e 5º manhã. 

Organização não governamental, dedicada ao combate da discriminação raci- 
al e de gênero e ao resgate da história e identidade da população afro-descen- 
dente na Bahia, funciona através de suas comissões (mulheres, educação, cul- 
tura, finanças e imprensa) e do desenvolvimento de projetos específicos que 
possam contribuir para o alcance de seus objetivos. Acompanha os casos que 
encaminha para outros serviços e entidades. 


VIVER - SERVIÇO DE ATENÇÃO A PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SEXUAL 


Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR 
Av. Centenário, s/nº 

Tel.: (IMLNR) 324-1508 Fax: 324-1511 
Atendimento 24 h 


Unidade ligada à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, insta- 
lado no Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR, objetiva reduzir, atra- 
vés de atendimento especializado médico e psicossocial, os efeitos da agressão 
sofrida pelas vítimas de violência sexual. Com equipe composta por assisten- 
tes sociais, psicólogos, ginecologistas, auxiliares de enfermagem e enfermei- 
ras, realiza atendimento médico imediato aos problemas clínicos gerados pela 
violência sexual, atendimento terapêutico individual e em grupo às pessoas 
em situação de violência sexual e atendimento e acompanhamento social às 
pessoas em situação de violência sexual e suas famílias. 








Atenção a Saúde 





AA Alcoólicos Anônimos 


Rua Carlos Gomes, nº 504, 1º andar, Largo do Mucambinho. Caixa Postal: 
6390, Centro 


Tel: 322-2963 / 322-7797 


De 2º - 6º feiras das 08:00 às 12:00h e das 14:00 às 17:00h; Sábado das 08:00 
às 12:00h. 


Entidade de caráter privado, considerada por seus membros como uma ir- 
mandade, funciona com voluntários (membros da irmandade), que desenvol- 
vem terapia grupal com tecnologia específica para pessoas que procuram aju- 
da por problemas de alcoolismo. 


ABRE Associação Baiana de Recuperação do Excepcional 

Rua Waldemar Falcão nº 206, Brotas 

Tel: 244-1142 / 276-6010 

De 7:30 às 12:00 / 13:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito / credenciado pelo Sistema Único de Saúde - SUS 
Entidade privada de utilidade pública, destinada ao cuidado e recuperação de 
pessoas portadoras de deficiência mental, de todas as idades e ambos os gêne- 
ros; trabalha com equipe composta por profissionais de psicologia, serviço 
social, pedagogia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, enfermagem e medi- 
cina (pediatra clínica, psiquiatria, neurologia), enfermeira e auxiliar de enfer- 
magem. Presta serviços de psicoterapia, ludoterapia, orientação familiar, 
fonoaudiologia, terapia ocupacional, psiquiatria, neurologia, pediatria e enfer- 
magem. Atende a sua clientela específica em situações de violência física, se- 
xual, psicológica e abandono. Acompanha casos encaminhados. 


AMBULATÓRIO INFANTO JUVENIL 

Rua Conde de Porto Alegre, n.º 11, IAPI 

Tel: 386-4385 / 388-4077 

Triagem com a enfermeira das 07:00 às 13:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SESAB, com demanda aber- 
ta, funciona com equipe de psiquiatra, psicólogo, neuropediatria, odontólogo, assis- 
tente social, enfermeiros e pediatra, prestando serviços de psiquiatria, psicoterapia, 
neuropediatria, pediatria, terapia familiar (inativo pôr 1 ano), odontologia (preven- 
ção, obturação, extração) para crianças e adolescentes. Tem atendido situações de 
violência física, sexual e psicológica. Acompanha os casos encaminhados. 


BEMFAM - Sociedade Civil Bem - Estar Familiar no Brasil 
Av. 7 de setembro, 2759 - Ladeira da Barra 

Tel.: 336-2952 

De 2º a 6º feira, das8àas 17h 


Organização não governamental, de ação social, sem fins lucrativos, atua na 
defesa dos direitos dos homens, mulheres e adolescentes a assistência em saú- 
de sexual e reprodutiva. Presta atendimento especializado em saúde sexual e 
reprodutiva, aconselhamento e referências para assistência social, jurídica e 
policial para pessoas em situação de violência de gênero. 


CAASAH Casa de apoio e assistência ao portador do vírus HIV/AIDS 
Rua Rio Paraguassú, nº 8, Boa Viagem / Mont Serrat 

Tel: 312-7655 

Das 08:00 às 17:00h ( 22 a 6º feiras) 

Atendimento gratuito 


Organização não governamental, presta serviço de internação a portadores sin- 
tomáticos e comprovados do HIV/AIDS, debilitados. Equipe de trabalho: médi- 
co (infectologista), psiquiatra, nutricionista, fisioterapeuta, enfermeira, assistente 
social, psicólogo, musicoterapeuta. Tem atendido situações de violência (psico- 
lógica, por negligência e por abandono) de sua clientela específica. 


CAISA Centro de assistência integral à saúde do adolescente 
Hospital Universitário Prof. Edgar Santos, Rua Augusto Viana S/N, Canela 
Tel: 339-6361/9982-7577 

Diariamente a partir das 13:00h (enfermagem); 32 e 5º das 13:00 às 19:00h 
(atendimento médico). 

Atendimento gratuito 

Serviço público, federal, unidade de atendimento do Hospital Universitário Prof. 
Edgar Santos / Faculdade de Medicina da UFBA. Presta serviços de assistência à 
saúde e ações educacionais (sexualidade, cidadania, prevenção e saúde, aprenden- 
do a aprender, artes plásticas e computação) a adolescentes (10 - 20 anos), com 
equipe composta por pedagogo, psicopedagogos, psicóloga, médicos (hebeatra e 
ginecologista), enfermeiras, nutricionistas, assistente social, socióloga, musicoterapeuta, 
terapeuta de família. Tem atendido casos de violência física, sexual, psicológica, por 
abandono, por nedligência. Acompanha casos encaminhados. 


CATA Centro de acolhimento e tratamento de alcoolistas 
Av. Bonfim, 161. Largo de Roma, Bonfim 





Tel: 310-1190 / 1195 
De 2º - 6º feiras das 07:00 às 13:00h. 
Atendimento gratuito e credenciamento pelo SUS 


Órgão privado de utilidade pública, faz parte do Centro Médico Social, ligado 
à Associação Obras Sociais Irmã Dulce, destinado a atenção a alcoolistas, tra- 
balha com psicólogos, assistente social, psiquiatria, arte terapeuta, nutricionista, 
médico clínico, auxiliar de enfermagem, prestando cuidados ambulatoriais a 
homens e mulheres e cuidados hospitalares a homens. Costuma acompanhar 
os casos que encaminha para outros serviços. 


CEPRED Centro Estadual de Prevenção e Reabilitação de Deficiências 


CAS - Centro de Atenção à Saúde Prof. 
Dr. José Maria de Magalhães Neto 


Av. Antônio Carlos Magalhães, S / N - Pituba 
Tel: 351 - 2330 Fax : 451 — 1250 

2º a 6º feira das 7 : 00 às 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, com equipe composta por 
fisiatra, ortopedista, neurologista, proctologista, cirurgião geral, geneticista, clínico, 
oftalmologista, otorrinolaringologista, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, 
fonaudiólogo, psicólogo, assistente social, nutricionista, enfermeiro, estomaterapeuta, 
profissionais de nível médio. Desenvolve ações de prevenção secundária, reabilita- 
ção e assistência multidisciplinar às pessoas portadoras de deficiências física, auditi- 
va, mental ( leve e moderada ) e ostomizados de forma integral, num enfoque 
interdisciplinar. Serviços Específicos : Reabilitação física - fisioterapia — proce- 
dimentos: mecanoterapia, eletroterapia, hidroterapia (turbilhão), cinesioterapia; nu- 
trição e dietética; oficina terapêutica para adulto; proterização (concessão de materi- 
al de órtese e / ou prótese, treinamento de prótese e acompanhamento ); terapia 
ocupacional - atividades da vida diária, acompanhamento multiprofissional. Reabi- 
litação auditiva — audiologia (audiometria, impendanciometria e BERA);concessão 
de aparelho auditivo, acompanhamento multiprofissional. Reabilitação do por- 
tador de ostomia - concessão de bolsas e acessórios de ostomia; acompa- 
nhamento multiprofissional. Reabilitação dos transtornos do desenvol- 
vimento : estimulação precoce; oficina ludoterapêutica; fisioterapia 
neuroevolutiva; atendimento psicopedagógico e social. 


Ações Complementares — concessão de órtese e prótese oftalmológico (ócu- 
los, prótese ocular, lupa ). 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL ARISTIDES NOVIS 
Distrito Sanitário de Brotas 


Rua Almirante Alves Câmara Alves, S/N, Engenho Velho de Brotas 


Tel: 244-1795 / 2444354 
Das 07:00 às 19:00h; Triagem: 12:00 às 19:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - 
SESAB, funciona com equipe de psicólogo, psiquiatra, assistente social, médi- 
co, enfermagem, nutricionista, dentista, atendendo crianças (só psicólogo), 
adolescentes, mulheres, idosos e pessoas com deficiência, com serviços de 
psiquiatra, psicoterapia individual e de grupo, prevenção de problemas 
odontológicos, orientação alimentar. Tem atendido situações de violência físi- 
ca, sexual, psicológica, por abandono, por negligência. 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL DRº ÁLVARO R. DE PINHO 
Distrito Sanitário de Itapagipe 

END.: R. Augusto Mendonça, sn Bonfim 

Tel.: 312-0947 

Das 07;00 as 17:00 de 2º a 6º feiras 


Unidades de demanda aberta da Secretaria Municipal de Saúde, funciona com 
equipe de enfermeiros, médicos fonoaudiologo, fisioterapeuta, psicólogo, assis- 
tente social, terapeuta ocupacional. Dispõe de serviços de eletroencefalografia, 
estimulação precoce, fisioterapia respiratória psicoterapia grupal e individual; 
terapia de família; psicodrama; atendimento psiquiátrico com psicofármaco ; 
atendimento psiquiátrico sem psicofarmaco ; atendimento sala de espera; aten- 
dimento de família ; atendimento a egresso, consulta em enfermagem, consulta 
de serviço social ; consulta neurológica; encaminhamentos externos. 


CENTRO DE SAÚDE MENTAL OSVALDO CAMARGO 
Distrito Sanitário Barra / Rio Vermelho 


Rua Itabuna, 02 - Parque Cruz Aguiar, Rio Vermelho 
334-0133 / 334-0990 

De 2º - 6º feiras das 07:00 às 17:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta, vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, fun- 
ciona com equipe de médicos, enfermeiros, assistentes sociais e psicólogos, 
prestando serviços de psicoterapia grupal e individual; terapia de família; 
psicodrama; atendimento psiquiátrico com psicofármacos; atendimento psi- 
quiátrico sem psicofármacos; atendimento sala de espera; atendimento de fa- 
mília; atendimento a egresso; consulta em enfermagem; consulta de serviço 
social; consulta neurológica, encaminhamentos externos; dispensação médi- 
ca; eletroencefalografia. Tem atendido vítimas de violência física, sexual, psi- 
cológica, por abandono, por nedligência. 





CESAT Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador 
Rua Pedro Lessa, nº 123 - Canela CEP: 40110-050 

Tel: 336-0012 

De 08:00 às 19:00h (22 - 62 feiras) 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, compõe desde 1996, 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador / CIST, ligada ao Conselho 
Estadual de Saúde. Funciona com equipe composta por médicos, assistentes 
sociais, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, engenheiros, biólogos, enfermei- 
ros, higienista ocupacional, sanitarista. Presta serviços médico-clínicos a traba- 
lhadores portadores de doença relacionada ao trabalho e com segúelas de 
acidente de trabalho. Realiza também a vigilância de processos de trabalho e 
acompanha os casos que encaminha a outros serviços. 


CETAD Centro de estudos e terapia de abuso de drogas 
PREVDROGAS 


Rua Pedro Lessa, 123, Canela 

Tel: 336-8673 / 3322 

De 2º - 6º feiras das 08:30 às 12:00h e 14:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Unidade que pertence tanto à Universidade Federal da Bahia quanto à Secretaria de 
Saúde do Estado da Bahia, possui equipe composta por psiquiatras, educadores, 
agentes de saúde, psicólogos, antropólogo, sociólogo. Presta serviços de atenção 
médico - psicoterápica aos consumidores de substâncias psicoativas (legais e/ou 
ilegais) e/ou familiares; forma pessoal especializado (técnico e comunitários) e realiza 
pesquisas. Tem assistido pessoas em situação de violência física, sexual e psicológi- 
ca. Quando possível acompanha os casos encaminhados a outros serviços. 


COAS/CTA Centro de Orientação e Assistência Sorológica 

Centro de Tratamento de AIDS - SMS 

Largo de Roma, n.11, Roma (Anexo à Fundação Cidade Mãe) 

Tel: 314-8942 

De 07:00 às 19:00h 

Atendimento gratuito 

Órgão público, de demanda aberta, vinculado à Secretaria Municipal de Saú- 
de, trabalha com equipe multidisciplinar (técnicos de nível superior) treinada 
para fazer aconselhamento e diagnóstico de infecção por HIV. Atende pessoas 
em situação de violência sexual e psicológica. Recebe encaminhamento de 
outros órgãos, e faz encaminhamento quando necessário, mas não acompa- 
nha casos encaminhados. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


terras ocupadas 
pelos 
remanescentes 
das comunidades 
dos quilombos. 


198. Promover o 
cadastramento e 
a identificação das 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos, em 
todo o território 
nacional, com 
vistas a 
possibilitar a 
emissão dos 
títulos de 
propriedade 
definitiva de suas 
terras. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: As comunidades remanescentes de quilombos foram formadas por afrodescendentes que resistiram 
à escravidão e se refugiaram no interior do País, geralmente em regiões isoladas e de difícil acesso. Em sua maioria, 
essas comunidades permaneceram alijadas do acesso a bens públicos e de contato regular com o restante da sociedade, 
de forma que sua situação sócio-econômica reflete esta exclusão. Há, em consequência, grande demanda por políticas 
públicas, em especial no que tange a serviços de saúde, educação, desenvolvimento local e titulação das terras. Em 
atendimento a esta demanda, o Estado brasileiro lançou, em 2004, o Programa Brasil Quilombola (PBQ), orientando a 
ação de 18 órgãos do Poder Executivo, sempre em parceria com a sociedade civil. 


Desde o início do Programa, 1170 comunidades foram certificadas, 585 processos de regularização fundiária instaurados e 
24 títulos de propriedade foram emitidos, beneficiando 31 comunidades. Ao todo, 3.562 comunidades remanescentes de 
quilombos estão identificadas em território nacional, superando-se largamente os dados oficiais disponíveis em 2003, que 
estimavam a existência de apenas 743 comunidades desta natureza. Ao todo, 112 Comunidades Quilombolas possuem o 
título de suas terras. 


(FONTE: Exame de Revisão Periódica Universal) 


PROGRAMA BRASIL QUILOMBOLA: Até 2002, o governo federal havia identificado a existência de 743 quilombos. 
Atualmente, em decorrência da iniciativa dessa população para o seu auto-reconhecimento, do fomento à ampliação e 
qualificação dos serviços disponíveis e da criação do Programa Brasil Quilombola (PBQ) - que deu visibilidade a essa 
política - o número registrado ampliou, até 2006, para 3.224 comunidades em todo o território nacional. 


As comunidades quilombolas são definidas como “grupos étnico-raciais com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada à resistência à opressão histórica”. 
Deve-se considerar que o direito a terra é um dos principais anseios de homens e mulheres quilombolas e está previsto 
no Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988. 


A denominação comunidade remanescente de quilombo consta dos documentos oficiais desde 1988. Novas denominações 
foram dadas, recentemente, pela sociedade civil e por governos, sendo estas: quilombo; comunidades de quilombos; 
comunidades de quilombolas (quando se referem às pessoas que vivem nos quilombos), devido a uma perspectiva de 
valorização do processo de organização dos quilombolas. Para compreender a importância dessa adequação é 
interessante conhecer a formulação da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), que em 1994 divulgou um documento 
elaborado pelo Grupo de Trabalho sobre Comunidades Negras Rurais, no qual explica que a denominação não se refere a 
“resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica”. E que não se tratam, 
também, de “grupos totalmente isolados ou de uma população estritamente homogênea”. A ABA esclarece ainda que nem 
sempre os quilombos foram “constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas sobretudo consistem 
em grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos 
num determinado lugar”. 


O PBQ foi incorporado ao Plano Plurianual 2004-2007, com priorização de ações, destinação de recursos e metas de cada 
órgão para com as comunidades de quilombos, a saber: 
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CRADIS - Centro de Referência do Adolescente Isabel Souto 
Avenida Oceânica, 4000 Rio Vermelho (Praia da Paciência) CEP: 41950-000 
Tel.: 245-0978 / 245-0711 

Horário de Atendimento: 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h 


Unidade da Secretaria Estadual da Saúde, funciona com equipe formada por 
Assistentes Sociais, Psicólogas, Enfermeira Sanitarista, Médico Hebeatra (pro- 
fissional especializado em Adolescência), Pedagoga, Terapeuta Ocupacional e 
Educador Artístico. Presta atendimento especializado para adolescentes na fai- 
xa etária de 10 a 24 anos e tem, como um dos objetivos, a promoção, a pre- 
venção e a prestação de orientação na área da saúde, além da educação e 
integração social, destacando assim, entre outras ações, o atendimento às di- 
ferentes formas de violência. Realiza atividades de atendimento individual e 
em grupo para adolescentes e seus familiares. Funciona também como uma 
instituição docente-assistencial, capacitando profissionais no atendimento a 
esta faixa etária e desenvolvendo programas para a formação de Adolescentes 
Multiplicadores para atuarem entre os seus pares. 


CREAIDS Centro de Referência Estadual de AIDS 

Rua Comendador José Alves Ferreira, nº 240 — Garcia. 

Tel: 328 —- 5737 / 328 — 0992 / 328 — 0913 

2º a 6º feira, das 7 00 às 19: 00 horas 

Atendimento gratuito 

Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, possui equipe formada 
por médicos infectologistas, gineco / obstetras, pediatras, enfermeiras, 
odontológos, assistentes sociais, psicólogos, terapeutas, farmacêutica e auxili- 
ares de enfermagem. Realiza atividades de prevenção, assistência, capacitação 
de profissionais e pesquisas relativas ao HIV / Aids. Atende situações de violên- 
cia doméstica e sexual. Faz profilaxia do HIV / Aids e acompanha pessoas 
vitimizadas sexualmente. 


CREASI Centro de referência estadual de atenção à saúde do idoso 
Rua Odilon Dórea S/N (prédio do INSS), Brotas 

Tel: 431-0440 

De 07:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia destinada à atenção de 
idosos, tem equipe composta por médicos, assistentes sociais, fisioterapeuta, 
enfermeiros, odontólogos, terapeutas ocupacionais. Serviços prestados: assis- 
tência individual pelas diversas categorias profissionais; oficinas terapêuticas 
(arte, costura, teatro, musicoterapia, etc.); psicoterapia (individual, grupal); grupo 





de convivência; assistência familiar, avaliação funcional e cognitiva; reabilitação 
para atividades do dia a dia; atividades educativas; dispensação de medicação; 
núcleo de apoio ao portador de parkinson; coleta de exames; ensino e pesquisa. 


CENTRO DE REFERÊNCIA ESTADUAL EM INFECÇÕES SEXUAL- 
MENTE TRANSMISSIVEIS 


Rua Comendador José Alves Ferreira, nº 240 — Garcia 

Tel; 328 — 0998 / 328 — 0251 /241-3110 Fax: 328 - 0979 
2º a 6º feira das 7 : 00 ás 18: 00 horas 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia — SESAB, de demanda 
aberta, realiza educação em saúde, prevenção de infecções sexualmente 
transmissíveis — IST e Aids e tratamento das IST, em ambos os gêneros e todos 
os grupos etários. E uma Unidade de Assistência, Ensino e Pesquisa em Infec- 
ções Sexualmente Transmissíveis. 


Atende pessoas vitimizadas sexualmente, referenciadas por outros serviços ou 
por demanda espontânea, realizando acolhimento, exames clínico e laboratorial. 
Disponibiliza medicação para profilaxia de IST não virais. Faz contracepção de 
emergência, apoio psicológico e psicoterapêutico, orientação sexual e encami- 
nhamentos para outros Serviços da Rede. 

No atendimento a pessoas vitimizadas sexualmente, possui protocolo para aten- 
ção especial a crianças e adolescentes de ambos os sexos. 


CRESAR - Centro de Saúde Reprodutiva 
Av Antônio Carlos Magalhães S/Nº Pituba “( antiga sede do IAPSEB ) 
Tel 353 3313 / 354 3161 Fax: 351 6557 


Órgão vinculado à Secretaria de Saúde do Estado, funciona como unidade de 
referência estadual para saúde da mulher. Propõe a excelência na 
implementação de pesquisas, métodos, processos, qualificação de recursos 
humanos, assessoramento e difusão de conhecimentos relacionados com a 
saúde reprodutiva e a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos dos cida- 
dãos. Enfatiza a necessidade de ações educativas de promoção, prevenção, 
diagnóstico e recuperação da saúde. Busca a garantia da integralidade nas 
ações dos componentes fundamentais da saúde da mulher como sejam: aten- 
ção ginecológica, prevenção e controle de câncer, planejamento familiar, aten- 
ção ao pré-natal, parto e puerpério e a prevenção e controle das DST. 


GAPA Grupo de apoio à prevenção a AIDS da Bahia 
Rua Dias D'Avila, nº 109, Barra 
Tel: 264-5528/267-1727 


De 08:30 às 12:30h e 14:00 às 18:00h 
Atendimento gratuito 


Organização não governamental, conta com equipe com 01 advogado, 02 
psicólogos e 03 estagiários (01 de direito e 02 de psicologia), prestando assis- 
tência e assessoria jurídica e assistência psicológica. a portadores de HIV e/ou 
seus familiares. Não atende especificamente a pessoas em situação de violên- 
cia, mas tem assistido pessoas que sofrem violência psicológica e negligência. 
Costuma acompanhar os encaminhamentos, que são feitos a entidades 
conveniadas pela diretoria e pelos estagiários. 


HOSPITAL DA CRIANÇA - OBRAS SOCIAIS IRMÃ DULCE 
Largo de Roma, nº 166, Roma 

Tel: 310-1100 

Diariamente das 07:00 às 17:00h 

Atendimento gratuito 


Unidade filantrópica, de demanda aberta, trabalha com equipe de médicos, 
enfermeiras, psicólogos, advogados, assistentes sociais, prestando atendimento 
médico, psicológico, social e consultoria jurídica em ambulatório e internação. 
Tem atendido casos de violência física, sexual, psicológica, pôr negligência, pôr 
abandono, exploração do trabalho infantil. Acompanha casos encaminhados. 


HOSPITAL ESPECIALIZADO MARIO LEAL 
Rua Conde de Porto Alegre, nº 11, IAPI 

Tel: 386-4385/388-4077 

Ambulatório das 07:00h às 18:00h; Emergência 24h 
Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta da Secretaria Estadual de Saúde, trabalha com 
equipe de psiquiatras, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos, nutricionistas 
(na internação), prestando serviços de Psiquiatria, neurologia (só para crian- 
ças), psicoterapia, terapia ocupacional, atendimento clínico (na internação), 
em regime de emergência, ambulatório e internação. Tem atendido situações 
de violência física, sexual e psicológica. 


HOSPITAL GERAL DO ESTADO 

Av. Vasco da Gama S/N, Vasco da Gama 

Tel: 276-8949/276-8899 

Ambulatório das 08:00h às 17:00h; Emergência 24h 

Atendimento gratuito 

Hospital de emergência da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, atende 


pessoas em situação de violência física, sexual, psicológica, por negligência, 
por abandono. 


HOSPITAL GERAL ROBERTO SANTOS 

Rua do Saboeiro S/N, Cabula 

Tel: 3772-2999 

Ambulatório das 07:00 às 17:00 h; emergência: 24 h 


Hospital Geral da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, presta serviço 
médico, de enfermagem, de assistência social, fisioterapia, apoio diagnóstico, 
radiologia, nutrição, laboratório, banco de sangue, psicologia. Possui ainda 
Centro de Hemodiálise - CHD, e um Centro de Informações Anti Veneno - 
CIAVE, que fornece informações sobre animais e plantas venenosos e subs- 
tâncias tóxicas e orienta sobre o que fazer em caso de envenenamento pelo 


telefone 0800 248.4348. 


HOSPITAL JOÃO BATISTA CARIBÉ 
Av. Afrânio Peixoto (Suburbana) S/N, Coutos 
Tel: 397-1055/1057 

Diariamente, 24 horas 

Atendimento gratuito 


Hospital geral, da Secretaria Estadual de Saúde, oferece também serviços 
ambulatoriais, de emergência e de maternidade. Tem atendido pessoas em 
situação de violência física, sexual e por negligência. 


HOSPITAL JULIANO MOREIRA 

Av. Edgar Santos, S/N, Narandiba 

Tel: 2381-2359 / 231-2493 

Ambulatório das 08:00 às 17:00h; Emergência 24h. 
Atendimento gratuito 


Unidade de demanda aberta da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, com 
equipe composta psiquiatra, psicólogo, médico clínico, odontólogo, assistente social, 
enfermeiros, terapeuta ocupacional, educador física, antropólogo e ator, presta ser- 
viços de psiquiatria, psicoterapia, terapia ocupacional, homeopatia, terapia familiar, 
odontologia, serviços de emergência, eletroencefalograma (para pessoas normais e 
excepcionais), internação e ambulatório. Tem atendido situações de violência psico- 
lógica, por abandono, por negligência. Acompanha casos encaminhados. 


HOSPITAL MANOEL VITORINO 
Praça Almeida Couto, S / N — Nazaré 


Tel: 243 —- 5781 /243 — 5433 
Ambulatório : 7: 00 às 19: 00 horas 
Maternidade : 24 horas 
Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, com equipe composta 
por assistentes sociais, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, médicos gine- 
cologistas, obstetras, proctologistas, clínicos, mastologistas, dermatologistas, 
urologistas, cirurgião geral, psicólogos, nutricionistas, odontológos. Realiza aten- 
dimento odontológico especializado a deficientes de modo geral. 


A Unidade funciona como emergência apenas em obstetrícia, porém não exis- 
te omissão no que se refere ao atendimento a situações de risco e / ou violên- 
cia praticada contra a mulher, criança e adolescente. 


HOSPITAL SÃO JORGE 

Rua Barão de Cotegipe, nº10153, Largo de Roma 
Tel: 313-4079 

Ambulatório das 07:00 às 17:00h; Emergência 24h. 
Atendimento gratuito 


Unidade ambulatorial e hospitalar, de demanda aberta, da Secretaria de Saú- 
de do Estado da Bahia, tem atendido pessoas em situação de violência física, 
sexual, por negligência, por abandono. 


INSTITUTO GUANABARA 

Rua Frederico Costa, Brotas 

Tel: 244-8973 

De 7:30 às 12:00 / 13:00 às 18:00h 


Entidade privada de utilidade pública, atende crianças, adolescentes e idosos 
deficientes, com serviços de psicoterapia, ludoterapia, orientação familiar, clí- 
nica pediátrica e clínica médica. Trabalha com equipe composta por psicólogo, 
assistente social, pediatra, clínico médico, psiquiatria, enfermeira e auxiliar de 
enfermagem, psicopedagogas. Tem atendido situações de violência intrafamiliar 
(física, sexual, psicológica e por abandono) de sua clientela específica. 


IPERBA - Instituto de Perinatologia da Bahia 
Rua Teixeira Barros, nº 72 — Brotas 

Tel: 452 — 5596 

Ambulatório : 7 : 00 às 19:00 horas 

Maternidade : 24 horas 





Atendimento gratuito 


Maternidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia , com equipe forma- 
da por médicos ginecologistas, obstetras, pediatras e anestesistas, assistentes 
sociais, enfermeiros, nutricionistas, farmacêutico, sanitaristas e auxiliares de 
enfermagem, presta serviços de assistência à saúde reprodutiva e profilaxia 
das DST / Aids, contracepção de emergência e interrupção da gravidez de 
acordo com o Artigo 128 do Código Penal Brasileiro, à mulher vitimizada se- 
xualmente 


MATERNIDADE TSYLLA BALBINO 

Ladeira baixa de Quintas, S / N - Baixa de Quintas 

Tel: 233 — 2786 / 244 — 4086 / 244 — 4093 / 382 — 9858 
Diariamente 24 horas 

Atendimento gratuito 


Unidade da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, com equipe composta 
por médicos clínicos, ginecologistas, obstetras, neonatologistas, enfermeiros, 
assistentes sociais, psicólogos, fisioterapeutas, nutricionistas, assistentes soci- 
ais, bioquímicos, técnicos e auxiliares de enfermagem. Atendimento 
ambulatorial em planejamento familiar, pré-natal de alto risco, ginecologia. 
Laboratório. Obstetrícia, berçário de alto risco. 


SERVIÇO DE PSICOLOGIA da Universidade Federal da Bahia 
Faculdade de Ciências Humanas, Estrada de São Lázaro, Federação 
Tel: 235-4589 / 247-2978 

De 2º - 6º feiras das 08:00 às 18:00h 

Atendimento gratuito 


Atividade permanente de extensão da Universidade Federal da Bahia, funci- 
ona com equipe de psicólogos e estudantes do último ano de psicologia sob 
supervisão de professores da universidade. Serviços prestados: psicodiagnóstico, 
psicoterapia e orientação profissional para pessoas em sofrimento psíquico, o 
que inclui situações de violência física, sexual, psicológica, por abandono, por 
nedligência, exploração do trabalho infantil. Acompanha os casos que enca- 
minha para outros serviços. 


UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALVADOR 


Unidades da rede de atenção básica do município de Salvador, contam com 
atendimento médico e odontológico, social (-) e psicológico (4) 


Endereço 


Rua do Comércio, 100 - Arenoso 
Tel.: 461-3500 


Praça dos 15 Mistérios, 238 - Santo Antônio 
Tel.: 243-0258 


Rua Augusto Mendonica, s/nº - Bonfim 
Tel.: 312-0947 


Rua Almirante Alves Câmara, s/nº - 
Engenho Velho de Brotas 
Tel.: 244-1795 / 3881-6402 


Rua Jaime Sapolnick, s/nº - Boca do Rio . 
Tel.: 371-3376 


Rua da Matriz, s/nº - Valéria Tel.: 301-9676 


Rua À, 3º etapa, s/nº - Castelo Branco 
Tel.: 395-8624 


Rua D, s/nº - Alto das Malvinas - Fazenda 
Coutos 3 - Tel.: 521-0064 


Avenida Maria Pinho, s/nº - Calabar. 
Tel.: 237-5664 


Setor E, MussurungaTel.: 376-2055 


Rua Marquês de Marica, s/nº - Pau Miúdo. 
Tel.: 386-3544 / 0718 








UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALVADOR 


Unidades de emergência, funcionando 24 horas, com atendimento para 
crianças e adultos 


Endereço 


R. Cacimba, s/n Itapuã 
Tel.:375-9189 


R. das Pedrinhas s/n, Periperi 
Tel.: 308-5714 


Av. Valéria s/n Valéria 
Tel.: 301-0935 


R. Pernambuco s/n ,Tancredo NevesT 
el.: 371-0599 


Av. Hilda s/n Pernambués 
Tel.: 371-3696 


R. do campo, sn São Marcos. 
talz 211868401 





VIVER - SERVIÇO DE ATENÇÃO A PESSOAS 

EM SITUAÇÃO DE VIOLENCIA SEXUAL 

Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR 

Av. Centenário, s/nº 

Tel.: (IMLNR) 324-1508 Fax: 324-1511 

Atendimento 24 h 

Unidade ligada à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, instalado no 
Instituto Médico Legal Nina Rodrigues — IMLNR, objetiva reduzir, através de atendi- 
mento especializado médico e psicossocial, os efeitos da agressão sofrida pelas vítimas 
de violência sexual. Com equipe composta por assistentes sociais, psicólogos, gineco- 
logistas, auxiliares de enfermagem e enfermeiras, realiza atendimento médico imedia- 
to aos problemas clínicos gerados pela violência sexual, atendimento terapêutico indi- 
vidual e em grupo às pessoas em situação de violência sexual e atendimento e acom- 
panhamento social às pessoas em situação de violência sexual e suas famílias. 





CDCN / BA - Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra 
Rua do Bispo, nº 30 — Pelourinho 

Tel: 322 —- 0560 Fax: 379 —- 4173 

2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas 


Atendimento gratuito 


Vinculado à Secretária da Justiça e Direitos Humanos, tem como finalidade 
estudar, propor e acompanhar medidas de relacionamento dos órgãos gover- 
namentais com a comunidade afro — descendente. Orienta os afro — descen- 
dentes sobre como proceder diante da discriminação, além de receber e enca- 
minhar denúncias de racismo e violência. 


CECA - Conselho Estadual de Direitos da Criança e do Adolescente 
Av. Luiz Viana Filho, 2º Avenida, 200, 3º andar , sala 307 CAB 41750-300 
Tel: 370-3125 / 1530 Fax: 370-1768 


CEI / BA - Conselho Estadual do Idoso 


Secretária da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel: 370 — 4330 
2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18:00 horas 
Atendimento gratuito 


Órgão de direito público, vinculado à Secretária de Justiça e Direitos Huma- 
nos, tem como finalidade a promoção e atendimento das pessoas com mais de 
65 ( sessenta e cinco ) anos de idade. Recebe, analisa e encaminha denúncias 
e relatórios sobre a situação individual ou coletiva dos idosos. 


COEDE / BA - Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel : 370 — 4330 Fax: 370 - 4173 
2º a 6º feira das 9 : 00 às 12 :00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 


Vinculado á Secretaria da Justiça e Direitos Humanos tem como finalidade 
formular políticas e diretrizes e avaliar os programas e ações governamentais 





voltados para a defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 


Atendimento ao público : receber e encaminhar ás autoridades competentes 
petições, representações, denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou entida- 
de, por desrespeito aos direitos assegurados aos portadores de deficiência. 


CEPDH - Conselho Estadual de Proteção aos Direitos Humanos 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel : 370 — 4330 Fax : 370 — 4173 
2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas. 
Atendimento gratuito 


Órgão consultivo , vinculado à Secretária da Justiça e Direitos Humanos, tem 
como finalidade estudar, propor e acompanhar medidas que resgatam os di- 
reitos da cidadania e bem — estar, e contribui com a conscientização social e 
política da comunidade. 


Atendimento ao público : denúncias, queixas e representações relativas a ocor- 
rências de direitos individuais e coletivos violados, podem ser encaminhadas 
ao CEPDH, que as dirigem aos órgãos competentes para a devida apuração. 


CONEN / BA - Conselho Estadual de Entorpecentes 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI. 


Tel : 370 — 4330 Fax : 370 — 4173 

Polícia Federal : 319 — 6113 / Disque Drogas - 0800 710 110 

2º a 6º feira das 9 : 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 às 18: 00 horas 
Atendimento gratuito 


Vinculado à Secretaria da Justiça e Direitos Humanos o CONEN / BA é o 
órgão que formula a política de entorpecentes da acordo com as diretrizes da 
Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD. Norteado pelo Plano Estadual de 
Prevenção do Abuso de Substâncias Psicoativas - PEPASP busca implementar 
programas e projetos que visam prevenir o uso indevido de drogas, lícitas e 
ilícitas, alertando a população para a gravidade do problema e orientando 
sobre como proceder nas diversas situações. 


CDDM - Conselho de Defesa dos Direitos da Mulher 


Secretaria da Justiça e Direitos Humanos — Centro Administrativo da Bahia, 4º 
Avenida, Plataforma VI, Centro Administrativo da Bahia 


Tel: 370 — 4330 / 370 —- 8350 Fax : 370 — 4173 
E-mail: sjdh.cddm(Wbahia.ba.gov.br 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Seppir 

e fomento ao desenvolvimento local 

e capacitação de agentes representativos 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)/ Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
e apoio ao desenvolvimento sustentável 

e pagamento das indenizações aos ocupantes das terras demarcadas e tituladas 

e reconhecimento, demarcação e titulação de terras. 

Ministério da Saúde (MS)/Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 

e atenção à saúde das populações e saneamento básico 

Ministério da Educação (MEC)/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

e apoio à distribuição de material didático e paradidático para o ensino fundamental em escolas situadas nos quilombos 
e apoio à capacitação de professores do ensino fundamental 

e apoio à ampliação e melhoria da rede física escolar 


A partir de 2005, foi determinada pelo presidente da República a inclusão do PBQ no grupo de metas presidenciais, devido 
à sua importância entre as políticas públicas de cunho social, voltadas aos grupos que historicamente permanecem à 
margem do desenvolvimento do país. 


Essa inclusão implica o monitoramento direto realizado pela Casa Civil, por meio da Subchefia de Articulação e 
Monitoramento (SAM), com um sistema próprio de informações (Sigov) e a avaliação constante da atuação conjunta dos 
órgãos. 

Com a necessidade de se garantir a intersetorialidade no planejamento, monitoramento e avaliação do PBQ, 
estruturaram-se os comitês estaduais do Rio Grande do Norte, Paraíba, São Paulo, Rio de Janeiro, Amapá, Rio Grande do 
Sul, Tocantins e Espírito Santo, que contam com participação de representações de órgãos públicos. Esses comitês são 
formados por representantes dos órgãos locais (estaduais e municipais), responsáveis pelo desenvolvimento de 
indicações e programas do governo federal, especialmente no que diz respeito à implementação e o monitoramento das 
políticas públicas destinadas aos quilombos. 


A Seppir colaborou também com o processo do fortalecimento institucional das Coordenações Estaduais Quilombolas em 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo e Sergipe, em parceria com a FCP, com destinação de recursos para 
organização de seminários estaduais e acompanhamento de ações posteriores, tendo como meta o fortalecimento ou a 
criação de associações quilombolas nos estados. Vale ressaltar que já existem coordenações em Goiás, Pará, Amapá, 
Bahia, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Maranhão, Piauí, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Rio Grande do Sul. As 
Coordenações ou AECQ são responsáveis pela articulação junto ao poder público. Com essa ação, pretende-se fortalecer 
as bases das AECQ e da Conaq, assim como a relação destas com a Seppir. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 





Regularização Fundiária 

Para acessar a política de regularização de territórios quilombolas, as comunidades devem encaminhar uma declaração na 
qual se identificam enquanto comunidade remanescente de quilombo à Fundação Cultural Palmares, que expedirá uma 
Certidão de Auto-reconhecimento em nome da mesma. Devem ainda encaminhar a Superintendência Regional do INCRA 
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2º a 6º feira das 9: 00 às 12: 00 horas e das 14: 00 ás 18: 00 horas 


Vinculado à Secretaria da Justiça e Direitos Humanos tem como finalidade 
formular, acompanhar e propor medidas para eliminar a discriminação de gê- 
nero. Denúncias podem ser encaminhadas pelo e-mail. A privacidade da auto- 
ria da denúncia é totalmente garantida. 


CMDCA - Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente 


Telefax: 71 / 321-2604, 322-0412 


CMM - Conselho Municipal da Mulher 
Telefax: 322-0146 





Parte 2 é: 


Para 
compreender 
melhor 


Violência doméstica: 


o silêncio que fere 





caráter epidêmico que a violência tem adquirido, sobretudo nos gran- 

des centros urbanos, o clima de medo e insegurança social, a ten- 

dência dos indivíduos recorrerem ao uso da força como recurso para 

conter conflitos, bem como os altos custos para o setor saúde, de- 
correntes do atendimento às vítimas de agressões, levaram à inclusão desse fe- 
nômeno complexo, polissêmico e multifacetado no campo da saúde. 


Esta inclusão implica em considerar também, no espectro da atuação profissi- 
onal e das necessidades de intervenção, expressões e manifestações de violên- 
cia menos gritantes que aquelas que geralmente incidem no campo policial ou 
judiciário - as grandes agressões, acidentes e homicídios - para as quais existe 
um entendimento mais ou menos consensual de quais sejam os procedimen- 
tos de resposta socialmente esperados e aceitos, e quais sejam os mecanismos 
sociais encarregados de dar essas respostas. 


Essas manifestações menos evidentes da violência raramente se apresentam 
como queixas para a polícia ou como processos judiciais. No entanto, 
frequentemente aparecem, disfarçadas sob vários outros nomes, nos serviços 
de saúde. Medo e vergonha são as principais razões para essa camuflagem, 
especialmente porque esse grupo de atos violentos acontece no ambiente fa- 
miliar, entre pessoas de relações muito próximas e particulares. 


Violência doméstica / intrafamiliar é aquela que ocorre entre os membros da 
família ou pessoas que convivem juntas (mãe, pai, marido, filho, primo, 
padrasto, companheiro, empregada doméstica e outros) dentro ou fora do 
espaço “casa”, tendo como principais vítimas as mulheres, as crianças e 
adolescentes e os idosos. 


De acordo com o grupo populacional em questão, a violência assume determi- 
nadas características, que foram incorporadas à conceituação do fenômeno 
para facilitar o entendimento das diversas situações violentas que se apresen- 
tam e orientar as intervenções possíveis. Assim é que a violência, em cada um 
desses grupos, pode ser identificada da seguinte maneira: 


crianças e 
adolescentes 


É todo ato, praticado 
por adultos, que 
cause morte dano 
físico, sexual e/ou 
psicológico a 
crianças e/ou 
adolescentes. Implica 
numa transgressão 
do poder, dever de 
proteção do adulto e 
uma negação do 
direito que a criança 
e o adolescente tem 
de serem tratados 
como sujeitos e 
pessoas em condição 
peculiar de 
desenvolvimento. 


mulheres 


É qualquer ação ou 
conduta que cause morte, 
dano ou sofrimento físico, 
sexual ou psicológico à 
mulher, devido a sua 
condição de mulher, 
independente de raça, 
classe social, religião, idade 
ou qualquer outra 
condição; tanto no 
ambiente doméstico 
quanto fora dele. A 
violência contra a mulher 
geralmente compromete a 
saúde reprodutiva 
feminina, afrontando seus 
direitos humanos. 


idosos 


É o tratamento 
abusivo que as 
pessoas idosas 
recebem de seus 
familiares e /ou 
cuidadores, 
problema que tende 
a se agravar com o 
crescente aumento 
da população idosa 
no país. A expressão 
"maus tratos contra 
idosos" contempla 
tanto o abuso como 
o abandono. 


A maior parte dos tópicos abaixo foi escrita tomando por base a violência 
contra a mulher na sua relação com seu parceiro sexual. Quando assim não 
for, o nome do tópico exprimirá o grupo de que trata especificamente. 


Uma vez que a violência doméstica não se apresenta abertamente como uma 
queixa, os profissionais em geral e os profissionais dos serviços de saúde em 
particular (no caso de crianças e adolescentes, também profissionais de cre- 
ches e escolas) devem ficar atentos a determinados sinais e ocorrências que 
podem indicar situação de violência doméstica: 


busca frequente de ajuda para traumas; 

lesões na cabeça, pescoço, tronco, mamas, abdômen ou genitália; 
lesões múltiplas e/ou bilaterais; 

explicações inconsistentes para os tipos de lesões; 

demora entre a ocorrência da lesão e a busca do serviço de saúde; 
marcas de lesões nas mamas ou abdômen de mulher grávida; 


sintomas emocionais como depressão, idéias de suicídio, ansiedade, 
distúrbios do sono, ataques de pânico; 


abuso de drogas, principalmente de álcool; 
dores crônicas para as quais não há origem evidente; 


um parceiro que parece extremamente protetor, controlador ou que se re- 
cusa a deixar a pessoa que apresenta a queixa (a vítima) ser atendida a sós. 


Como abordar o tema com a vitima 


Nos casos de suspeita de violência doméstica, certas técnicas de abordagem 
do tema com a vítima geralmente são úteis. As sugestões apresentadas abaixo 
foram pensadas para os casos de violência contra mulheres, mas podem ser 
adaptadas para crianças, adolescentes e idosos de ambos os gêneros. 


Depois de ouvir a queixa, levantar a história e, se for o caso, examinar a pes- 
soa, os profissionais devem conduzir a conversa: 
Contextualizando as perguntas: “Frequentemente uma lesão como a 
sua é um sinal de que foi agredida por alguém. Alguém a/o agrediu?” 
Realizando perguntas diretas: “Alguém lhe bateu? Quem foi? Foi seu 
parceiro/marido?” 
Realizando perguntas indiretas: “Você anda muito estressada ultima- 
mente? Você tem tido problemas com seu parceiro/marido? Alguma vez 
já sentiu medo dele?” 


Tipos de violência 


Este guia está usando o termo “tipos de violência” de uma forma mais limita- 
da, para referir-se às diversas formas como a violência doméstica se expressa. 
O quadro abaixo busca identificar as especificidades de cada tipo de acordo 
com a pessoa que sofre a violência. 


o o. o 


é o ato de infligi é o ato de infligir 
is odem se lesões corporais que 
podem se manifestar 
lac Ir por lacerações, 
1 s tecidos fraturas, traumas dos 
moles, cimaduras ou | tecidos moles, 
1sões, por fim, sê queimaduras ou 

to: ações que contusões, por fim, 
põem er co a são todas as ações 
integridade física de que põem em risco a 

ossoas integridade física das 

pessoas. 





grupo que sofre 


a violência/ 
tipo de 
violência 


física 


psicológica / 
emocional 

(Pela sutileza do 
ato e pela falta de 
evidências 
imediatas, este 
tipo de violência 
é um dos mais 
difíceis de 
caracterizar, 
apesar de 
extremamente 
frequente) 


sexual 


crianças e 
adolescentes 


é rejeição, 
isolamento, 
depreciação, 
discriminação, 
desrespeito, ameaças, 
corrupção, 
expectativas não 
realistícas, brigas e 
violência (dos pais) e 
utilização da criança 
como objeto pelo 
adulto, para atender 
as suas necessidades 
emocionais. 
Cobrança e punições 
exageradas são 
formas de abuso 
psicológico que 
podem trazer grandes 
danos ao 
desenvolvimento 
psicológico, físico, 
sexual e social da 
criança. 


abuso do poder no 
qual a criança ou 
adolescente é usado 
para gratificação 
sexual do adulto, 
sendo induzida ou 
forçada a práticas 
sexuais com ou sem 
violência física. Pode 
caracterizar-se como 
estupro, atentado 
violento ao pudor, 
atos libidinosos, 
exibicionismo, 
sedução, exploração 
sexual 


mulheres 


é a tentativa de 
controlar as ações, 
crenças e decisões da 
mulher por meio de 
intimidação, 
manipulação, ameaça 
direta ou indireta, 
humilhação, isolamento 
ou qualquer outra 
forma de prejuízo à 
saúde psicológica, à 
auto-determinação 

ou ao desenvolvimento 
pessoal. Ex: humilhá-la, 
negar carinho, impedir 
de trabalhar e/ou de ter 
amizades e/u de sair, 
contar-lhe as aventuras 
amorosas com outras 
mulheres, acusar de ter 
amantes, ameaçar 
espancá-la ou a seus 
filhos 


é qualquer forma de 
atividade e prática 
sexual sem 
consentimento, com 
o uso de força, 
intimidações, 
chantagens, 
manipulações, 
ameaças ou qualquer 
outro mecanismo 
que anule ou limite a 
vontade pessoal. Ex.: 
forçar a ter relações 
quando não se quer, 
forçar a prática de 
atos sexuais que 
desagradam, criticar 
o desempenho 
sexual, forçar a ter 
relações sexuais com 
outras pessoas. 


idosos 


e ainda a exploração 
física através do 
trabalho doméstico 
forçado. 


é o ato de induzir a 
tensão e a angústia 
mental, tal como 
intimidação por 
meio de agressões 
verbais, injúrias, 
chantagem, 
isolamento familiar e 
social, infantilização, 
ameaças de deixar 
no asilo ou outras, 
castigar com o 
silêncio, privar, 
tolher, cassar a 
autonomia, 
manipular, humilhar, 
agir com preconceito 
em relação à idade, 
ironizar, imitar ou 
tirar vantagens dos 
idosos em condição 
de demência. 


é qualquer forma de 
atividade e prática 
sexual sem 
consentimento, com o 
uso de força, 
intimidações, 
chantagens, 
manipulações, 
ameaças ou qualquer 
outro mecanismo que 
anule ou limite a 
vontade pessoal. Ex.: 
forçar a ter relações 
quando não se quer, 
forçar a prática de atos 
sexuais que 
desagradam, criticar o 
desempenho sexual, 
forçar a ter relações 
sexuais com outras 
pessoas. 


grupo que sofre 
a violência/ 
tipo de 
violência 


por atos 
destrutivos 


por negligência 
(negligência 
passiva ocorre 
pela falta de 
conhecimento de 
cuidados 
apropriados por 
parte do cuidador 
ou por falta de 
recursos para 
prover os 
cuidados. 
negligência ativa 
acontece quando 
o cuidador tem 
consciência dos 
cuidados 
necessários, 
porém, não utiliza 
os seus 
conhecimentos na 
busca de atenção 
à pessoa sob seus 


crianças e 
adolescentes 


é quando o agressor, 
propositadamente, 
destrói ou esconde 
objetos importantes 
para a vítima. Ex: 
matar seu animal de 
estimação, destruir ou 
esconder 
roupas/objetos 
pessoais (fotos, 
documentos), jogar 


seus pertences na rua. 


representa uma 
omissão em termos 
de prover as 
necessidades físicas e 
emocionais de uma 
criança ou 
adolescente para seu 
desenvolvimen- 

to. Configura-se 
quando os pais (ou 
responsáveis) falham 
em termos de prover 
as necessidades 
físicas de saúde, 
educacionais, 
higiênicas de seus 
filhos e/ou de 
supervisionar suas 


atividades de modo a 


prevenir riscos e 
quando tal falha não 
é resultado das 
condições de vida 


mulheres 


é quando o agressor, 
propositadamente, 
destrói ou esconde 
objetos importantes 
para a vítima. Ex: 
matar seu animal de 
estimação, destruir ou 
esconder 
roupas/objetos 
pessoais (fotos, 
documentos), jogar 


seus pertences na rua. 


idosos 


é quando o agressor, 
propositadamente, 
destrói ou esconde 
objetos importantes para 
a vítima. Ex: matar seu 
animal de estimação, 
destruir ou esconder 
roupas/objetos pessoais 
(fotos, documentos), 
jogar seus pertences na 
rua. 


acontece quando não 
são administrados os 
cuidados adequados e 
necessários para os 
idosos. A negligência 
compreende tipos de 
comportamentos 
abusivos, tais como 
retaliação, revide, 
vingança, represália, 
desinteresse na 
administração de 
cuidados; provisão 
inadequada de 
nutrição; mau uso de 
medicamentos 
(sedação exagerada 
com tranquilizantes). O 
comportamento 
negligente pode ser 
passivo ou ativo. 


cuidados) além do seu controle. 


O “ciclo da violência” descrito a seguir corresponde ao que geralmente acontece 
nos casos de violência contra mulheres. E necessário conhecê-lo para que as 
mulheres consigam acumular força suficiente para quebrar o ciclo e escapar da 
violência. No entanto, também aqui há alguns elementos que podem ajudar a 
entender os processos de violência contra crianças, adolescentes e idosos. 


FASE 1: Tensão - Fase de construção: 
Durante esta fase, incidentes verbais e de espancamento em menor escala 


ocorrem. As vitimas usualmente tentam acalmar o espancador aceitando a 
responsabilidade pelos problemas dele, esperando com isso ganhar algum 
controle sobre a situação, mudando o seu comportamento. 


Níveis iniciais: empurrar, agarrar, restringir. 
Níveis moderados: esbofetear, beliscar, chutar e puxar o cabelo. 
FASE 2: Aguda ( Explosão) - Incidentes de espancamento 


Esta fase se caracteriza por uma incontrolável descarga de tensão. O compor- 
tamento da mulher não tem haver com a explosão da violência. A mulher é 
espancada independente do seu comportamento diante do homem. 


Níveis severos: sufocar, bater com objetos, uso de armas e estupro. Há dois tipos 
de estupro na violência doméstica - um, com armas; e o segundo, quando ela se 
submete por medo, ou seja, se ela chegar dizer “não” ele se zanga e a espanca. 
FASE 3: Calma ( Reconciliação) - fase do amor 
Esta fase é bem acolhida por ambas as partes e se caracteriza por extremo amor 
e comportamento gentil. Ele sabe que foi longe demais, pede seu perdão e pro- 
mete que nunca mais fará isso de novo. Ele realmente acredita que nunca irá 
feri-la novamente; acredita que pode controlar sua raiva de agora em diante. 
síndrome do amorzinho: é como ele consegue voltar para casa; 
síndrome da lua-de-mel: também conhecida como “corações e flores”, 
ou síndrome sedutora; 
síndrome do super pai: ele lhe diz que será um grande pai se ela voltar; 
síndrome da ressurreição: ele diz que está arrependido e que vai a igreja 
frequentemente. 
síndrome da sobriedade: “Se ele parar de beber vai parar de me espan- 
car”. A bebida não causa o espancamento - se assim fosse, eles espan- 
cariam estranhos na rua. 


síndrome do aconselhamento: “Eu fui ao aconselhamento, não vou mais 
fazer isso”. Um aconselhamento a longo prazo é necessário e menos de 
1% vai voluntariamente ao aconselhamento. 


Assim, geralmente ajuda se os profissionais puderem informar à mulher que: 


a violência doméstica é comum e pode estar acontecendo nas casas 
vizinhas à sua; 

na maioria dos casos a violência não cessa - comumente aumenta a 
frequência e a gravidade das agressões; 


a exposição à violência ao longo prazo tem consequências graves na 
vida das crianças; 


explicar e oferecer material escrito sobre o ciclo da violência doméstica; 


oferecer informações sobre as opções legais e sobre os recursos da 
comunidade. 





ATENÇÃO: Ao atender uma pessoa em situação de violência doméstica, o profissi- 
onal deve faze-lo sem pré-julgamentos, com uma postura de acolhimento, sem de- 
monstrar sentimentos de pena e sem ditar o que deve ser feito. Isto é particularmente 
importante no caso de mulheres, que já recebem, na cultura dominante na socieda- 
de, a carga de responsabilidade e culpa pelo que acontece em casa e à família. 


Especificidades da violência contra 
crianças e adolescentes 


Outros “tipos” de violência 
a. Síndrome do bebê sacudido (Shaken Baby Syndrome) 


Esta síndrome se refere a lesões de gravidade variáveis, que ocorrem quando 
uma criança, geralmente um lactente, é severa ou violentamente sacudida. 
Podem ocorrer em consegiiência: cegueira ou lesões oftalmológicas, atraso no 
desenvolvimento, convulsões, lesões na espinha, lesões cerebrais, morte. 


b. síndrome de Munchausen por procuração 


Entidade relativamente rara, de difícil diagnóstico, caracterizado pela fabrica- 
ção intencional ou simulação de sintomas e sinais físicos ou psicológicos em 
uma criança ou adolescente, levando a procedimentos diagnósticos desneces- 
sários e potencialmente danosos. 


Indicadores de violência sexual em crianças e adolescentes: 


Traumatismos e lesões diversas na genitália e/ou anus (vermelhidão, 
inchaço, mordidas, etc.). 


Dilatação himenal (orifício do hímem mais maior do que seria de espe- 
rar para a idade) 


Sangramentos (pelo corpo, ânus). 
Secreções vaginais (corrimentos) 
Infecção urinária 

Doenças sexualmente transmissíveis 
Gravidez 


Infecções de garganta (crônicas) deve-se fazer diagnóstico diferencial, 
podendo se dar pela prática do sexo oral. 


Doenças psicossomáticas (dor de barriga, dor de cabeça, dor nas per- 
nas, nos braços, na vagina, no ânus). 


Dores abdominais 

Enurese (emissão involuntária de urina) 

Encoprese (emissão involuntária de fezes) 

Distúrbios na alimentação (perda ou ganho excessivo de peso) 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


199. Apoiar 
medidas 
destinadas à 
remoção de 
grileiros e intrusos 
das terras já 
tituladas das 
comunidades de 
quilombos. 


200. Apoiar 
projetos de infra- 


trabalho em elaboração permanente 


em seu estado uma solicitação formal de abertura dos procedimentos administrativos visando à regularização. 


A regularização do território tem início com um estudo da área, destinado a elaborar um Relatório Técnico que identifica e 
delimita o território da comunidade. Uma vez aprovado este relatório, o Incra publica uma portaria de reconhecimento 
que declara os limites do território quilombola. A fase final do procedimento corresponde à regularização fundiária, com a 
desintrusão de ocupantes não quilombolas mediante a desapropriação e/ou pagamento das benfeitorias e a demarcação 
do território. 


Ao final do processo, é concedido o título de propriedade à comunidade, que é coletivo, pro indiviso e em nome da 
associação dos moradores da área, e feito seu registro no cartório de imóveis. 


(Fonte: Site do INCRA) 


Entre 2003 e 2006 foram emitidas pela FCP 809 certidões em benefício de mil comunidades, envolvidas ou não em 
processos de regularização fundiária. 


Também foram instalados junto ao MDA/Incra 492 processos de regularização fundiária, os quais, depois de finalizados, 
beneficiarão mais de 500 comunidades. Ao longo dos quatro anos foram titulados 31 territórios, conferindo a 38 
comunidades o direito de posse e domínio sobre a terra. Com isso, completam-se 61 titulações entre 1995 e 2006. 


Do restante dos processos instaurados, 43 já tiveram publicado no Diário Oficial da União seu Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação, uma importante etapa para a regularização. 


A partir dessa publicação, abre-se o prazo para contestações e criam-se condições de dar andamento aos processos. 


É pertinente destacar, também, que o governo federal atua nos quilombos de Alcântara (MA) e Marambaia (RJ). Esses 
dois territórios são bastante emblemáticos e exigem uma atenção redobrada, inclusive de estados e municípios. Nesse 
sentido, a Seppir tem acompanhado todos os debates, negociações e encaminhamentos que dizem respeito aos processos 
de regularização fundiária e projetos de desenvolvimento sustentável. 

A integração das equipes de regularização fundiária de vários órgãos para identificação, delimitação e titulação de 
quilombos foi o principal foco do “Encontro Nacional dos Agentes de Regularização de Territórios Quilombolas”, realizado 
no período de 9 a 11 de maio de 2006, em Brasília (DF), pelo MDA/Incra, com o intuito de dinamizar a política. Na 
ocasião, o grupo de servidores e gestores participantes teve acesso a informações conceituais sobre a importância política 
e histórica das comunidades quilombolas. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: As ações coordenadas diretamente pela Seppir são realizadas por meio do trabalho contínuo com as 
comunidades quilombolas e com outros agentes governamentais e da sociedade civil. 
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Indicadores comportamentais da criança e/ou do adolescente 
vitimizado: 

Não se pode considerar isoladamente nenhum destes indicadores, pois cada 
um deles pode caracterizar diferentes etapas do desenvolvimento normal da 
criança ou de outros fatores desencadeadores de problemas físicos e/ou psico- 
lógicos. O / A profissional deve, no entanto, estar atento (a) quando observar a 
ocorrência concomitantemente de vários sinais ou quando parecem 
inapropriados à idade da criança ou adolescente. 


Distúrbio do sono (sonolência, pesadelos, cansaço, recusa em ir para a 
cama, insônia). 


Distúrbio do apetite (perda ou excesso) 

Compulsão para o banho 

Altos níveis de ansiedade 

Comportamento muito agressivo ou apático 

Imagem corporal distorcida 

Baixa auto-estima/insegurança 

Dificuldade de aprendizagem 

Dificuldade de concentração 

Relutância em voltar para casa 

Faltas frequentes à escola 

Rejeição em particular de atividades físicas 
Afastamento/isolamento social/ poucos amigos de mesma faixa etária 
Choro sem motivo aparente 

Medos constantes (pesadelos, insônias, medo do escuro). 
Medo dos adultos 

Medo de ser atraente/repulsa ao contato físico 
Comportamento tenso/ hiper vigilância (estado de alerta) 
Desconfiança 


Tristeza/abatimento profundo/depressão (em razão de sentimentos de 
culpa, de sentir mau ou má, etc.). 


Regressão a um comportamento muito infantil/fantasias excessivas 


Comportamento sexualmente explícito (ao brincar demonstra conheci- 
mento sofisticado sobre sexo ou inapropriado para a idade) 


Masturbação excessiva 

Brincadeiras sexuais agressivas 
Comportamento sedutor 

Tendência a supersexualizar as relações 
Fugas 





Autoflagelação 

Comportamentos anti-sociais 

Uso de drogas/álcool 

Agressões sexuais 

Promiscuidade/prostituição 

Tentativas ou fantasias suicida/ suicídio 
O que fazer do ponto de vista legal: 


Muitas pessoas têm dificuldades em comunicar possíveis casos de violência 
sexual contra crianças e adolescentes. No entanto, as consequências de não 
identificação a violação podem ser fatais. Um outro fator que atrapalha a de- 
núncia é a descrença nas possíveis soluções, uma vez que, na prática, nem 
todos os casos são legalmente comprováveis em razão de não existir uma es- 
trutura judicial e policial satisfatórias, sob o ponto de vista de investigação. 


A Constituição Federal, o Código Penal e o Estatuto da Criança e do Adoles- 
cente (Lei 8069 de 13/07/1990) dispõem sobre a proteção da criança e do 
adolescente contra qualquer forma de violência e determinam penalidades, 
não apenas para os que praticam o ato, mas também, para aqueles que se 
omitem. O artigo nº 227 é bastante claro: 


“É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar a criança e ao adolescen- 
te, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e à 
convivência familiar, comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência e crueldade e opressão. 
Parágrafo 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração 
sexual da criança e do adolescente.” 


Os artigos seguintes são do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA: 


Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de nedli- 
agência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na for- 
ma da lei qualquer atentado por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais. 
Art. 13º - Os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos contra a criança 
ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 


Art 245º - Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de aten- 
ção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à auto- 
ridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus tratos contra criança ou adolescente. Pena: multa de três a 
vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 


Orientação para determinadas circunstâncias: 


à Procurar a Coordenadoria da Infância e 
da Juventude do Ministério Público 
porque o estado tem a obrigação de 
assegurar vagas e a família a obrigação de 
matricular e manter os filhos na escola. 


à Fazer a denúncia à Coordenadoria da 
Infância do Ministério Público para que 
promova as ações reparadoras necessárias. 


à Fazer denúncia ao Conselho Tutelar. A 
depender da gravidade do caso, procurar a 
DERCA, a Coordenadoria da Infância do 
Ministério Público, a Delegacia de Proteção 
à Mulher ou a Delegacia do bairro. 





Especificidades da violência contra idosos 


Uma das formas específicas de violência contra idosos é a exploração material 
e financeira, apropriação indevida dos bens e do benefício da aposentadoria, 
mau uso, exploração, desatenção dos recursos da pessoa idosa, coação, pres- 
são para obter herança. Vale a pena investigar quando se perceber ou tiver 
notícia de repentinas e inexplicáveis situações de insuficiência ou falta de re- 
cursos para pagar as dívidas; saques de dinheiro de contas pessoais e de apli- 
cações; queda brusca do padrão habitual de vida. 


A aproximação e abordagem de idosos vítimas de violência doméstica exigem 
muita habilidade, experiência e segurança por parte do profissional. E necessário 
também que o mesmo tenha algum conhecimento sobre características peculiares 
do envelhecimento, principalmente do envelhecimento da pele. Muitas vezes a 
fragilidade dos tecidos e da rede venosa pode provocar lesões que se confundem 
com traumas diretos deliberados, ou seja, com intenção de ferir, de machucar. 


Raramente os idosos lúcidos falam sobre os maus tratos e agressões sofridas na 
presença de familiares e cuidadores, pois o medo de represália é concreto. Se não 
houver garantia de proteção para a vítima ela não deve ser estimulada a falar. 


Se o idoso não estiver lúcido ou em condições de se comunicar verbalmente ele 
deve ser avaliado. E importante lembrar que muitas vezes maus tratos e negli- 
gência não são percebidos pelos idosos e familiares como formas de violência. 
São fatores de risco para situações de violência contra idosos: isolamento soci- 
al, dependência física, dependência financeira, condição do estado cognitivo, 
situação de estresse na família, situação de estresse do cuidador, presença de 





psicopatologia no cuidador, existência de pessoas dependentes de drogas na 
família, dependência financeira do cuidador e de outras pessoas da família, 
história familiar de violência (violência intrageracional). 


Perfil dos idosos vítimas de violência: 
Algumas situações de vida dos idosos contribuem para desencadear maus tratos: 
Em geral as vítimas tem mais de 60 anos; 
São na maioria mulheres; 
Possuem alguma renda financeira ou bens materiais 
Possuem alguma alteração física e ou mental; 
São dependentes física ou financeira de seus agressores; 
Vivem isolados. 
Perfil dos agressores: 


Indivíduos que possuem laços consangiíneos com os idosos ou são 
pessoas conhecidas e próximas das vítimas, fazendo supor que a inten- 
sidade da violência está associada à intimidade das relações; 


Quase sempre os agressores são filhos das vítimas; 
São dependentes financeiramente das vítimas; 


A maioria dos agressores é do sexo masculino e reside com os idosos, 
muitos deles com suas famílias; 


Com frequência são usuários de drogas lícitas e ilícitas ou têm 
problema mental; 


Os agressores quase sempre têm um ciclo de amizades reduzidas e são 
solitários. 


Indícios de sugerir maus tratos com os idosos: 


Os sinais e sintomas para diagnosticar maus tratos e negligência em idosos não 
são facilmente aparentes, depende da experiência e da capacidade de suspeição 
do profissional, que deverá levar em consideração os sinais e sintomas objetivos 
e subjetivos. Quando agrupados alguns indicadores físicos e psicológicos podem 
gerar suspeitas de maus tratos, abuso e nedligência no trato com idosos: 





indicadores físicos 


Contusões e sufusões. Muitas vezes a 
presença de hematomas bilaterais dos 
membros superiores são, provavelmente, o 
resultado de pressão com força excessiva 
nas regiões mencionadas;Marcas de 
restrição física nos punhos e nos 
tomozelos;Queimaduras em locais pouco 
usuais por ponta de cigarro;Ausência 
localizada de cabelos, indicando puxões 
vigorosos;Fraturas, entorses e 
luxações;Doenças venéreas 
inexplicadas.Frequência de "acidentes" 
com traumas.Queixas de dor generalizada 
sem evidência objetiva e de origem pouco 
justificada; 


Uma vez que o / a profissional suspeite de violência, é necessário empreender 
uma avaliação do idoso e suas circunstâncias de vida para identificar as situa- 
ções que necessitam de intervenção. Para tanto, é preciso averiguar se existe 
facilidade de acesso à vítima; se a violência foi praticada intencionalmente; se 


existem fatores de risco no ambiente familiar e a frequência com que ocorrem as 
agressões. E preciso ainda pesquisar se a vítima tem consciência da violência 
experienciada e avaliar o grau da gravidade da violência, o estado cognitivo da 





vítima e suas condições funcionais e de saúde. E preciso identificar o agressor e 
os recursos disponíveis na comunidade. Por fim, é preciso orientar a vítima sobre 
os recursos disponíveis e como deverá proceder para se proteger das agressões. 


REDE DE ATENÇÃO À PESSOAS EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 








Mo caso de atendimento em serviço de saúde, mesmo dios. principais acbedos do erre elímsco, dos exames 
cosaplenmsentares realizados e da corduta adoiada até o encaminharsesto: 


Esta ficha, devidamento preenchida, representa garantia  preomdade no anesdimento. 


REDE DE ATENÇÃO À PESSOA EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 


Salvador - Bahia 


f Porvoco S registro do nº... 0 pressa encaminhada, 
devolva o presente relatório com a descrição dos procadiniestos reslriados efa ds Simsbulis sigéridas pará ú 


Supestêes porá o acompanhamento: 


Você garantii à continiitdade é mbegeabilade da abenção a uma pessia com ciluação de voslência Conlinus 
contribuindo com a qualidade dessa atenção, orientando o rstomo à undade de origem 
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COMO DENUNCIAR? 


Você pode procurar a Ouvidoria pessoalmente, por 


telefone ou pela internet. 


E O SIGILO? 


É garantido o sigilo das denúncias, reclamações e 
sugestões. As Ouvidorias também podem receber 


comunicações anônimas. 








NTTo) 
TENHA MEDO 
DE DENUNCIAR. 
SE FOR PRECISO, 
SEU NOME SERÁ 
MANTIDO EM 
SIGILO. 











A POLÍCIA EXISTE 
PARA PROTEGER OS 
SEUS DIREITOS. 


Você conhece 
|| = “) 


SEGURANÇA PÚBLICA: 


Dever do Estado, direito e 
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SE VOCÊ FOR VÍTIMA 
DE MÁ ATUAÇÃO 
POLICIAL, PROCURE A 
OUVIDORIA DE POLÍCIA 
DO SEU ESTADO. 


Realização: 
Programa de Apoio Institucional às Ouvidorias de 
Polícia e Policiamento Comunitário - SEDH/PR 
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OUVIDORIA DE POLÍCIA 


O QUE É E PARA QUE SERVE? 


A Ouvidoria da Polícia é um órgão do governo do 
Estado que tem como atribuições ouvir, encaminhar 
e acompanhar denúncias, reclamações e elogios 
feitos pelapopulaçãosobreaatuaçãopolicial. 


A Ouvidoria não investiga as denúncias recebidas, 
mas as encaminha para a Corregedoria e acompanha 
a apuração, trabalhando para que ela seja rigorosa 
e imparcial. 


O QUE DENUNCIAR? 


Você pode procurar a Ouvidoria sempre que a polícia 
não for eficiente e se for vítima ou tiver conheci- 
mento de atos ilegais praticados por policiais. 


São exemplos de ação ilegal de policiais: 


— cobrar pelos serviços prestados; 


> pedir dinheiro para não registrar uma 
ocorrência ou uma multa; 


> não tratar corretamente as pessoas nas 
delegacias ou quando são chamados a 
atender uma ocorrência; 


— maltratar, ofender ou humilhar as pessoas; 
— usar violência desnecessariamente; 


— torturar as pessoas. 


A OUVIDORIA SÓ FALA MAL 
DA POLÍCIA? 


A Ouvidoria é parceira das Polícias. 


Ela ajuda a Polícia a aperfeiçoar seus serviços, 
apontandosuasfalhas. 


A Ouvidoria também ajuda a Polícia, oferecendo 
sugestões para que os serviços prestados sejam 
melhoresemaiseficientes. 


POLICIAL TAMBÉM PODE 
PROCURAR A OUVIDORIA? 


Policiais também têm direitos! 


Quando sofrem violência nas instituições, os 
policiais também podem — e devem — procurar 
aOuvidoria. 


A Ouvidoria também existe para proteger os 
policiais respeitadores da lei e que trabalham por 
umapolíciamelhor. 


OUVIDORIA E VOCÊ: 
EM BUSCA DE UMA 


POLÍCIA MELHOR. 








O Governo Federal, com apoio da União Européia, 
vem fortalecendo as Ouvidorias de Polícia, que 
são importantes instrumentos de proteção da 
cidadania. 


O combate à corrupção e à violência policiais e o 
fortalecimento das Ouvidorias é uma prioridade 
do PRONASCI (Programa Nacional de Segurança 
PúblicacomCidadania). 


Todos querem 
uma polícia 
DM ETEN So 


e respeitadora 
dos direitos 
PEER EEE ES 


Se você for vítima de má atuação policial ou souber 
de crimes ou abusos praticados por policiais, 
denuncieaOuvidoriadePoliciadeseuEstado. 


A denúncia ajuda a melhorar a qualidade do serviço 
policial e a corrigir os problemas existentes nas 
corporaçõespoliciais. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


estrutura para as 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos, como 
forma de evitar o 
êxodo rural e 
promover o 
desenvolvimento 
social e 
econômico dessas 
comunidades. 


trabalho em elaboração permanente 


Fomento ao desenvolvimento local 


O desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas abrange aspectos culturais, sociais, ambientais e materiais. 
Busca-se promover a melhoria da qualidade de vida, ampliar a capacidade de produção e aprimorar experiências de 
geração de renda, sempre com respeito às especificidades locais. 


No dia 01 de setembro de 2003, foi assinado um Termo de Compromisso entre a Seppir, Petrobrás e o Ministério de 
Assistência Social (posteriormente incorporado ao MDS), que resultou em ação específica para quilombos no Programa 
Fome Zero - Petrobrás. Lançada em agosto de 2005, no Rio de Janeiro, a ação envolveu 1.850 famílias de sete estados 
brasileiros. Os projetos em desenvolvimento dirigem-se às comunidades de Mocambo (SE), Campinho da Independência 
(RJ), Ivaporanduva (SP), Barra do Brumado, Riacho das Pedras e Bananal (BA), Tapuio e Sumidouro (PI), Oriximiná (PA), 
Itamatatiua (MA) e Castainho (PE). O convênio em benefício da comunidade Machadinha (RJ) está em fase de finalização. 


Nas comunidades da região do rio Trombetas (PA), foi implementado o projeto “Beneficiamento da castanha-do-pará em 
sistema de exploração comunitário”, a partir de convênio entre a Seppir, Comissão Pró-Indio (SP) e Associação das 
Comunidades Remanescentes de Quilombos do município de Oriximiná (PA). Em 2004, a partir dessa iniciativa, surgiu um 
segundo projeto para estruturar uma usina de beneficiamento da castanha, implantado ao longo de 2007. 


Destaca-se, também, o Projeto Energia Quilombola, que é um conjunto de oficinas dirigidas a entidades negras e 
representantes quilombolas para elaboração de projetos de desenvolvimento sustentável, focados em geração de trabalho 
e renda, com o apoio da Eletrobrás e demais empresas do sistema elétrico. As oficinas resultaram em 12 projetos que 
beneficiam aproximadamente 123 comunidades quilombolas e 4.007 famílias. Entre eles, três foram aprovados em 
dezembro de 2006, no Maranhão, na Bahia e em Minas Gerais. 


Os projetos são financiados pela Eletrobrás e atendem 60 comunidades. Os projetos do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Rio 
Grande do Sul, Pará e Pernambuco estão foram implantados em 2007. 


No âmbito desse projeto, vale destacar a “Energia Quilombola para o Amapá”, um Protocolo de Intenções assinado no dia 
6 de novembro de 2004 pela Seppir, Secretaria de Aquicultura e Pesca, Eletronorte, governo do Estado do Amapá e a 
prefeitura de Macapá, o qual viabiliza atividades de capacitação em elaboração de projetos para 33 comunidades 
quilombolas daquele estado. Em dezembro de 2005 esse protocolo possibilitou a parceria do governo do Estado do Amapá 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), que destinou a cada comunidade 
apoio financeiro para aplicação em projetos de inclusão social, o que contribui decisivamente para combater a pobreza na 
região. 

Em junho e julho de 2005, realizaram-se dois cursos para as comunidades quilombolas de Lagoa dos Índios (AP) e 
Muquém (AL), para geração de trabalho e renda para artesãos, a partir de uma parceria com o Instituto Nacional de 
Tecnologia e outros órgãos vinculados ao Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). Essa iniciativa, apesar de seu caráter 
pontual, deixou na comunidade uma pequena estrutura para produção de artesanato. 


Acrescentam-se, ainda, no âmbito do Projeto Gera Ação Quilombola, iniciativas de inclusão produtiva e fortalecimento 
institucional em 50 comunidades. O projeto é fruto da articulação entre a Seppir e o MDA, MDS e a Fundação Banco do 
Brasil (FBB). 

Iniciado em 2005, seu objetivo é contribuir para a superação das dificuldades socioeconômicas e promover a 
sustentabilidade das comunidades por meio da geração de trabalho e renda. Das 50 comunidades selecionadas, 33 
enviaram e tiveram projetos aprovados: Santa Rita do Bracuí e Quatis (RJ); Itamoari, Bela Aurora, Paca e Anigal, 
Murumuru, Murumurutuba, Tiningu, Bom Jardim e Saracura (PA); Família dos Amaros, São Félix, São Roma, Gorutuba e 
Brejos dos Crioulos (MG); Caiana dos Crioulos (PB); Furnas da Boa Sorte (MS); Lagoa do Ramo (CE); Crasto (SE); 
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Não feriu nem matou um cidadão 
Feriu, sim, mas a sensibilidade 
De quem o ouviu vibrar na solidão. 


O violão é sempre uma ternura, 
Instrumento de amor e de saudade 
O crime a ele nunca se mistura 
Entre ambos inexiste afinidade. 


O violão é próprio dos cantores 

Dos menestréis de alma enternecida 
Que cantam mágoas que povoam a vida 
E sufocam as suas próprias dores. 


O violão é música e é canção 
É sentimento, é vida, é alegria 
É pureza e é néctar que extasia 
É adorno espiritual do coração. 


Seu viver, como o nosso, é transitório. 
Mas seu destino, não, se perpetua. 
Ele nasceu para cantar na rua 

E não para ser arquivo de Cartório. 


Ele, Doutor, que suave lenitivo 

Para a alma da noite em solidão, 

Não se adapta, jamais, em um arquivo 
Sem gemer sua prima e seu bordão 


Mande entregá-lo, pelo amor da noite 
Que se sente vazia em suas horas, 
Para que volte a sentir o terno acoite 
De suas cordas finas e sonoras. 


Liberte o violão, Doutor Juiz, 

Em nome da Justiça e do Direito. 

É crime, porventura, o infeliz 

Cantar as mágoas que lhe enchem o peito? 


Será crime, afinal, será pecado, 
Será delito de tão vis horrores, 
Perambular na rua um desgraçado 
Derramando nas praças suas dores? 


Mande, pois, libertá-lo da agonia 

(a consciência assim nos insinua) 
Não sufoque o cantar que vem da rua, 
Que vem da noite para saudar o dia. 


É o apelo que aqui lhe dirigimos, 

Na certeza do seu acolhimento 
Juntada desta aos autos nós pedimos 
E pedimos, enfim, deferimento. 


O juiz Roberto Pessoa de Sousa, por sua vez, despachou utilizando a mesma linguagem do poeta Ronaldo Cunha LIma: o verso popular. 


Recebo a petição escrita em verso 
E, despachando-a sem autuação, 
Verbero o ato vil, rude e perverso, 
Que prende, no Cartório, um violão. 


Emudecer a prima e o bordão, 


Nos confins de um arquivo, em sombra imerso, 


É desumana e vil destruição 
De tudo que há de belo no universo. 


Que seja Sol, ainda que a desoras, 
E volte á rua, em vida transviada, 
Num esbanjar de lágrimas sonoras. 
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PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO 


Duas guerras mundiais em uma geração, separadas por uma série ininterrupta de guerras locais e 
revoluções, seguidas de nenhum tratado de paz para os vencidos e de nenhuma trégua para os 
vencedores, levaram à antevisão de uma terceira guerra mundial entre as duas potências que 
ainda restavam. O momento de expectativa é como a calma que sobrevém quando não há mais 
esperança. Já não ansiámos por uma eventual restauração da antiga ordem do mundo com todas 
as suas tradições, nem pela reintegração das massas, arremessadas ao caos produzido pela 
violência das guerras e revoluções e pela progressiva decadência do que sobrou. Nas mais 
diversas condições e nas circunstâncias mais diferentes, contemplamos apenas a evolução dos 
fenômenos — entre eles o que resulta no problema de refugiados, gente destituída de lar em 
número sem precedentes, gente desprovida de raízes em intensidade inaudita. 

Nunca antes nosso futuro foi mais imprevisível, nunca dependemos tanto de forças políticas que 
podem a qualquer instante fugir às regras do bom senso e do interesse próprio — forças que 
pareceriam insanas se fossem medidas pelos padrões dos séculos anteriores. É como se a 
humanidade se houvesse dividido entre os que acreditam na onipotência humana (e que julgam 
ser tudo possível a partir da adequada organização das massas num determinado sentido), e os 
que conhecem a falta de qualquer poder como a principal experiência da vida. 

A análise histórica e o pensamento político permitem crer, embora de modo indefinido e 
genérico, que a estrutura essencial de toda a civilização atingiu o ponto de ruptura. Mesmo 
quando aparentemente melhor preservada, o que ocorre em certas partes do mundo, essa 
estrutura não autoriza antever a futura evolução do que resta do século XX, nem fornece 
explicações adequadas aos seus horrores. Incomensurável esperança, entremeada com 
indescritível temor, parece corresponder melhor a esses acontecimentos que o juízo equilibrado 
e o discernimento comedido. Mas os eventos fundamentais do nosso tempo preocupam do 
mesmo modo os que acreditam na ruína final e os que se entregam ao otimismo temerário. 
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Este livro foi escrito com mescla do otimismo temerário e do desespero temerário. Afirma que o Progresso e a Ruína 
são duas faces da mesma medalha; que ambos resultam da superstição, não da fé. Foi escrito com a convicção de 
serem passíveis de descoberta os mecanismos que dissolveram os tradicionais elementos do nosso mundo político e 
espiritual num amálgama, onde tudo parece ter perdido seu valor específico, escapando da nossa compreensão e 
tornando-se inútil para fins humanos. A passividade de ceder ao processo de desintegração converteu-se em tentação 
irresistível, não somente porque esse processo assumiu a espúria aparência de "necessidade histórica", mas também 
porque os valores em vias de destruição começaram a parecer inertes, exangues, inexpressivos e irreais. 

A convicção de que tudo o que acontece no mundo deve ser compreensível pode levar-nos a interpretar a história por 
meio de lugares-comuns. Compreender não significa negar nos fatos o chocante“eliminar deleso inaudito, ou, ao 
êxplicaTteHÔnTenos, utifeai"se"de-ánãlôgiãs e generalidades que diminuam o impacto da realidade e o choque da 
experiência. Significa, antes de mais nada, examinar e suportar conscientemente o fardo que o nosso século colocou 
sobre nós — sem negar sua existência, nem vergar humildemente ao seu peso. Com-preender“ignifiea, em 
suma”xncarar a realidade sem preconceitos e com atenção, e resistir &€la — qualquer que seja. 


mm 


Assim, deve ser possível, por-êxemplo, encarar e compreender o fato, chocante decerto, de que fenômenos tão 
insignificantes e desprovidos de importância na política mundial como a questão judaica e o anti-semitismo se 
transformaram em agente catalisador, primeiro, do movimento nazista; segundo, de uma guerra mundial; e, 
finalmente, da construção dos centros fabris de morte em massa. Também há de ser possível compreender a grotesca 
disparidade entre a causa e o efeito que compunham a essência do imperialismo, quando dificuldades econômicas 
levaram, em poucas décadas, à profunda transformação das condições políticas no mundo inteiro; a curiosa 
contradição entre o "realismo", como era cinicamente enaltecido pelos movimentos totalitários, e o visível desdém 
desses sistemas por toda a textura da realidade; ou a irritante incompatibilidade entre o real poderio do homem 
moderno (maior do que nunca, tão grande que pode ameaçar a própria existência do seu universo) e a sua 
incapacidade de viver no mundo que o seu poderio criou, e de lhe compreender o sentido. 

A tentativa totalitária da conquista global e do domínio total constituiu a resposta destrutiva encontrada para todos os 
impasses. Mas a vitória totalitária pode coincidir com a destruição da humanidade, pois, onde quer que tenha 
imperado, minou a essência do homem. Assim, de nada serve ignorar as forças destrutivas de nosso século. 

O problema é que a nossa época interligou de modo tão estranho o bom e o mau que, sem a expansão dos 
imperialistas levada adiante por mero amor à expansão, o mundo poderia jamais ter-se tornado um só; sem o 
mecanismo político da burguesia que implantou o poder pelo amor ao poder, as dimensões da força humana poderiam 
nunca ter sido descobertas; sem a realidade fictícia 
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dos movimentos totalitários, nos quais — pelo louvor da força por amor à força — as incertezas essenciais do nosso 
tempo acabaram sendo desnudadas com clareza sem par, poderíamos ter sido levados à ruína sem jamais saber o que 
estava acontecendo. 

E, se é verdade que, nos estágios finais do totalitarismo, surge um mal absoluto (absoluto, porque já não pode ser 
atribuído a motivos humanamente compreensíveis), também é verdade que, sem ele, poderíamos nunca ter conhecido 
a natureza realmente radical do Mal. 

O anti-semitismo (não apenas o ódio aos judeus), o imperialismo (não apenas a conquista) e o totalitarismo (não 
apenas a ditadura) — um após o outro, um mais brutalmente que o outro — demonstraram que a dignidade humana 
precisa de nova garantia, somente encontrável em novos princípios políticos e em uma nova lei na terra, cuja vigência 
desta vez alcance toda a humanidade, mas cujo poder deve permanecer estritamente limitado, estabelecido e 
controlado por entidades territoriais novamente definidas. 

Já não podemos nos dar ao luxo de extrair aquilo que foi bom no passado e simplesmente chamá-lo de nossa herança, 
deixar de lado o mau e simplesmente considerá-lo um peso morto, que o tempo, por si mesmo, relegará ao 
esquecimento. A corrente subterrânea da história ocidental veio à luz e usurpou a dignidade de nossa tradição. Essa é 
a realidade em que vivemos. E é por isso que todos os esforços de escapar do horror do presente, refugiando-se na 
nostalgia por um passado ainda eventualmente intacto ou no antecipado oblívio de um futuro melhor, são vãos. 
Hannah Arendt Verão de 1950 
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Parte TANTI-SEMITISMO 


Este é um século extraordinário, que começa com a Revolução e termina com o Caso Dreyfus. Talvez ele venha a ser 
conhecido como o século da escória. 
Roger Martin du Gard 


PREFACIO 


Entre o anti-semitismo como ideologia leiga do século XIX (que de nome, embora não de 
conteúdo, era desconhecida antes da década de 1870) e o anti-semitismo como ódio religioso 
aos judeus, inspirado no antagonismo de duas crenças em conflito, obviamente há profunda 
diferença. Pode-se discutir até que ponto o primeiro deve ao segundo os seus argumentos e a sua 
atração emocional. A noção de que foram ininterruptamente contínuas as perseguições, 
expulsões e massacres dos judeus desde o fim do Império Romano até a Idade Média, e, depois, 
sem parar, até o nosso tempo, frequentemente conjugada com a idéia de que o anti-semitismo 
moderno nada mais é senão uma versão secula-rizada de populares superstições medievais, ! não 
é menos preconceituosa (embora seja, naturalmente, menos nociva) que a noção anti-semita de 
uma secreta sociedade judaica, que dominou ou procurou dominar o mundo desde a 
Antigiidade. Historicamente, o hiato entre os fins da Idade Média e a época moderna, no que se 


refere à questão judaica, é ainda mais marcante do que a 

(1) O exemplo mais recente dessa idéia é o livro de Norman Cohn, Warrantfor genocide. The myth of'the Jewish world-conspiracy 
and the "Protocols of the Elders ofZion”, Nova York, 1966 [publicado no Brasil sob o título 4 conspiração mundial dos judeus: 
mito ou realidade?, Ibrasa, São Paulo, 1969]. O autor nega implicitamente a existência da história judaica. Na sua opinião, os judeus 
são "pessoas que (...) viviam disseminadas em toda a Europa, desde o canal da Mancha até o Volga, tendo muito pouco em comum, 
exceto o fato de descenderem de seguidores da religião judaica" (p. 15). Os anti-semitas, ao contrário, podem — segundo ele — 
reivindicar uma ascendência ininterrupta, no espaço e no tempo, desde a Idade Média, quando "os judeus haviam sido considerados 
agentes de Satã, adoradores do diabo, demônios com forma humana" (p. 41) e a única restrição que o erudito autor de Pursuit ofthe 
Millenium achou adequado fazer a tais generalizações abrangentes foi a de que ele trata apenas "da espécie mais mortifera de anti- 
semitismo, da qual resultam massacres e tentativas de genocídio" (p. 16). O livro tenta ainda provar, embora de modo bastante 
forçado, que "as massas da população alemã nunca realmente se fanatizaram contra os judeus", e que o extermínio destes "foi 
organizado e levado a cabo pelos profissionais do SD e da SS", entidades que "de modo algum representavam a amostra típica da 
sociedade alemã" (pp. 212 ss). Como seria bom se esta afirmação se ajustasse aos fatos! O resultado é que se lê o livro como se ele 
tivesse sido escrito quarenta anos atrás por um membro excessivamente engenhoso do Verein zur Bekimpfung des Antisemitismus 
(Liga para o Combate do Anti-semitismo), de infeliz memória. 


17 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Cafundó (SP); Casca, Colodianos e Teixeiras (RS); Jatobá (RN); Invernada dos Negros (SC); Santa Joana (MA); 
Escondido, Chupeiro, Tanque de Cima e Pitombeira (PI). 


Dessa forma, a parceria da Seppir com as empresas públicas por meio de ações de responsabilidade social amplia as 
possibilidades de geração de renda em localidades antes excluídas do acesso às políticas sociais do governo federal. 


No segundo semestre de 2006, iniciaram-se as negociações com a Petrobrás, o MDS e associações representativas das 
comunidades quilombolas para implantação de Centros de Referência Quilombola (CRQ), que têm o objetivo de promover 
o desenvolvimento sustentável das comunidades remanescentes de quilombos, a partir das especificidades produtivas de 
cada território. O foco é a construção de um espaço físico; aquisição de equipamentos para a inclusão produtiva e de 
instrumentos, adereços e figurinos para grupos culturais, o que possibilita a realização de atividades, cursos de formação 
profissional e organizacional e a consequente geração de trabalho e renda. A meta inicial é beneficiar, a partir de 2007, 
125 comunidades distribuídas em 15 estados brasileiros e atender cerca de 37 mil famílias. A primeira etapa do projeto 
foi implementada nas comunidades Mel (AP), Acará (PA), São Antônio do Guaporé (RO), Peritoró dos Pretos (MA), 
Capoeiras (RN), Pedra d'Agua (PB), Angico (PE), Patioba (SE), Kaonge (BA), Quebra Bateia (MG), Conceição do Imbé 
(RJ), Caçandoca (SP), Cedro de Goiás (GO), Furnas do Dionísio (MS) e Valongos (SC). Dentro dessa ação, a Petrobrás 
também apoiará o projeto denominado “Identificando Territórios e Resgatando a Cultura” com o objetivo de realizar o 
levantamento do potencial sócio-cultural das 125 comunidades e a capacitação das suas lideranças para adequarem os 
bens produzidos em cada comunidade às regras do comércio típico, justo e ético-solidário. 


A partir da articulação com o Ministério da Integração Nacional (MIN) desenvolveu-se o Programa Organização Produtiva 
de Comunidades (Produzir), cujo objetivo é capacitar os envolvidos para iniciar atividades produtivas potenciais, do 
cultivo à comercialização. Este foi implementado, ao longo de 2006, nas comunidades quilombolas de Cariacá e Rio das 
Rãs, em Bom Jesus da Lapa (BA), Alto Tamanduá, Jorge e Jacu Mocó, em Poço das Trincheiras (AL). Ampliação do 
número de comunidades atendidas pelo programa em 2007, considerando as áreas prioritárias desse ministério. 


Destaca-se ainda a parceria da Seppir com a Agência Canadense de Desenvolvimento (Cida), no âmbito do Produzir, para 
o desenvolvimento de ações estimuladoras da participação de mulheres quilombolas em processos produtivos, cuja 
experiência demonstrativa ocorrerá nas comunidades alagoanas supracitadas. 


Este conjunto de ações propiciará às comunidades ampliar alternativas para sua sobrevivência material e imaterial, sem 
comprometer o seu conhecimento acumulado, ora resgatado no intuito de garantir a implementação de processos de 
inclusão sócio-econômica nessas localidades. 


As ações realizadas por diversos órgãos contam com o acompanhamento e/ou avaliação direta da Seppir e das 
organizações das comunidades quilombolas, por meio da gestão participativa na política pública. 


Infra-estrutura e serviços 


Diversas ações de melhoria de infra-estrutura foram desencadeadas, sobretudo no que tange ao acesso às comunidades, 
habitação popular, saneamento básico, eletrificação e comunicação. 


Acesso às comunidades: Construção de três pontes como fruto de parceria firmada entre a Seppir, o Ministério da 
Integração Nacional e o Ministério da Defesa. Os projetos são: na comunidade Kalunga, município de Monte Alegre (GO), 
para a reconstrução de duas pontes; e nos municípios de Eldorado e Iporanga, Vale do Ribeira (SP), para a construção de 
uma ponte no quilombo de Ivaporunduva. A Seppir custeou, em 2004, os estudos de viabilidade técnica e econômica. 
Reconstrução das duas pontes em Kalunga, sobre os Rios Miroró e Alminha, em benefício de cerca de 3 mil moradores. A 
obra para construção da Ponte de Ivaporanduva propicia a ligação direta entre as cidades de Eldorado e Iporanga, com 
destaque para as comunidades Ivaporanduva, Galvão e São Pedro, responsáveis pelo encaminhamento da reivindicação 
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brecha entre a Antigiiidade romana e a Idade Média, ou o abismo — frequentemente 
considerado o ponto decisivo e o mais importante da história judaica — que separou os 
massacres perpetrados pelas primeiras Cruzadas e os primeiros séculos medievais. Esse hiato 
durou quase duzentos anos, do início do século XV até o fim do século XVI, quando as relações 
entre judeus e gentios estiveram mais frágeis do que nunca, quando a "indiferença [judaica] às 
condições e eventos do mundo exterior" foi mais profunda do que antes, e o judaísmo se tornou 
"um sistema fechado de pensamento". Foi por essa época que os judeus, sem qualquer 
interferência externa, começaram a pensar que "a diferença entre o povo judeu e as nações era, 
fundamentalmente, não de credo, mas de natureza interior", e que a antiga dicotomia entre 
judeus e gentios "provinha mais provavelmente de origem étnica do que de discordância 
doutrinária".? Essa mudança na avaliação do caráter diferente do povo judeu — que só surgiu 
entre os não-judeus muito mais tarde, na Era do Esclarecimento — constituiu certamente a 
condição sine qua non do nascimento do anti-semitismo, e é de certa importância observar que 
ela ocorreu primeiro no ato da auto-interpretação judaica, surgido na época da fragmentação da 
cristandade européia em grupos étnicos, os quais depois alcançariam a autonomia política, 
formando o sistema de Estados-nações. 

A história do anti-semitismo, como a história do ódio aos judeus, é parte integrante da longa e 
intrincada história das relações que prevaleciam entre judeus e gentios desde o início da 
dispersão judaica. O interesse por essa história, praticamente nulo antes dos meados do século 
XIX, surgiu coincidindo com a eclosão do anti-semitismo, hostil aos judeus emancipados e 
assimilados. Obviamente, esse foi o pior momento para a pesquisa historiográfica objetiva.” 
Desde então, tanto os historiógrafos judeus quanto os não-judeus dedicaram-se — embora por 
motivos opostos — à ênfase dos elementos mutuamente antagônicos, encontrados nas fontes 
cristãs e judaicas. Ambos os lados sublinhavam as catástrofes, expulsões e massacres que 
pontilharam a história dos judeus, do mesmo modo como os conflitos armados e desarmados, 
guerras, fome e pesti-lência que pontilharam a história da Europa. Desnecessário dizer, 
enquanto os historiógrafos judeus, com sua tendência polêmica e apologética, detectavam da 
história cristã as ocorrências caracterizadas pelo ódio aos judeus, os anti-semitas, de modo 


intelectualmente idêntico, faziam o mesmo, procurando as 

(2) Todas as citações são de Jacob Katz, Exclusiveness and tolerance, Jewish-Gentile rela-tions in medieval and 
modem times, Nova York, 1962 (capítulo 12), estudo inteiramente original, de elevado nível, que realmente devia ter 
destruído "muitas noções caras ao povo judeu contemporâneo", como está escrito na capa, mas que não o fez porque 
foi quase completamente ignorado pela imprensa em geral. Katz pertence à jovem geração de historiadores judeus, 
muitos dos quais ensinam na Universidade de Jerusalém e publicam suas obras em hebraico. Com eles, acabou 
realmente a versão "lacrimogênea" da história judaica, contra a qual Saio W. Baron protestou há quase quarenta anos. 
(3) E interessante notar que o primeiro historiador judeu moderno, Isaak Markus Jost, que escreveu na Alemanha no 
século XIX, rejeitava mais acentuadamente os preconceitos comuns da historiografia secular judaica que seus 
sucessores. 
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enunciações das antigas autoridades judaicas que tivessem dado início à tradição judaica de 
antagonismo, muitas vezes violento, contra os cristãos e gentios. "A opinião pública judaica 
ficou então não só perplexa, mas genuinamente pasmada",* tão bem tinham seus porta-vozes 
conseguido convencer a todos — inclusive a-si mesmos — da veracidade do antifato que 
apresentava a segregação dos judeus como resultado exclusivo da hostilidade dos gentios e do 
seu completo obscurantismo. Desde então, os historiadores judeus passaram a afirmar ter sido o 
judaísmo sempre superior às outras religiões, pelo simples fato de crer na igualdade e tolerância 
humana. Essa teoria perniciosa, aliada à convicção de que os judeus sempre constituíam objeto 
passivo e sofredor das perseguições cristãs, na verdade prolongava e modernizava o velho mito 
de povo escolhido; assim, só podia levar a novas e frequentemente complicadas práticas de 
segregação, destinadas a manter a antiga dicotomia — numa daquelas ironias que parecem 
reservadas aos que, por quaisquer motivos, buscam enfeitar e manipular os fatos políticos e os 
registros históricos. Pois, se os judeus tinham em comum com os seus vizinhos não-judeus algo 
que justificasse a sua recém-proclamada igualdade, era precisamente o passado de mútua 
hostilidade determinada religiosamente, passado tão rico em realização cultural no nível mais 
alto quanto abundante em fanatismo e superstições no nível das massas ignorantes. 

Contudo, até os irritantes estereótipos desse setor da historiografia judaica apóiam-se mais 


solidamente em fatos históricos que as obsoletas necessidades políticas e sociais do povo judeu 
na Europa do século XIX e do começo do século XX. Embora a história cultural judaica fosse 
infinitamente mais diversa do que se supunha naquela época, e embora as causas do desastre 
judeu variassem ao longo das circunstâncias históricas e geográficas, a verdade é que se 
alteravam mais em função do ambiente não-judeu do que das comunidades judaicas. Dois fatos 
reais foram decisivos para a formação dos conceitos errôneos e fatídicos que ainda permeiam as 
versões populares da história judaica. Em parte alguma e em tempo algum depois da destruição 
do Templo de Jerusalém (no ano 70) os judeus possuíram território próprio e Estado próprio; 
sua existência física sempre dependeu da proteção de autoridades não-judaicas, embora se lhes 
concedessem, em várias regiões, alguns meios de autodefesa, como por exemplo, aos "judeus da 
França e da Alemanha até começos do século XIII", o direito de portar armas. Isso não 
significa que os judeus nunca tiveram força, mas a verdade é que, em qualquer disputa violenta, 
não importa por que motivos, os judeus eram não apenas vulneráveis como indefesos. Assim, 
não admira que, especialmente no decorrer dos séculos em que era completa a sua separação do 
meio não-judeu — e que foram anteriores à sua ascensão à igualdade política —, todas as 
múltiplas explosões da violência lhes parecessem meramente normais. Além disso, as 
catástrofes eram entendidas, dentro da tradição judaica, em termos de martirologia, o que por 


sua vez tinha base histó- 
(4) Katz, op. cit., p. 196. 

(5) Ibid, p. 6. 
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rica tanto nos primeiros séculos de nossa era, quando judeus e cristãos desafiavam o poder do Império 
Romano, quanto nas condições medievais, quando se oferecia aos judeus o batismo como alternativa para 
se livrarem das perseguições, mesmo se a causa da violência fosse política e econômica, e não religiosa. 
Essa sequência de eventos conduziu à ilusão que desde então afeta tanto os historiadores judeus como os 
não-judeus, já que ambas as partes dão mais ênfase ao fato de "os cristãos se desassociarem dos judeus do 
que do inverso".º Assim, escondem o seguinte fenômeno: a separação dos judeus do mundo gentio, e mais 
especificamente do ambiente cristão, tem tido maior relevância na história judaica do que o seu oposto, 
pela razão óbvia de que a própria sobrevivência do povo judeu como entidade identificável dependia 
dessa separação, que era voluntária, e não, como se costumava supor, resultante da hostilidade dos 
cristãos e não-judeus em geral. Só nos séculos XIX e XX, depois da emancipação e em consegiência da 
assimilação dos judeus, o anti-semitismo veio a ter alguma importância para a preservação do povo judeu, 
pois só então os judeus passaram a aspirar a serem aceitos pela sociedade não-judaica. 

Embora os sentimentos antijudaicos fossem correntes entre as classes educadas da Europa no século XIX, 
o anti-semitismo como ideologia constituía, com muito poucas exceções, área de atuação dos malucos e 
lunáticos. Até os duvidosos produtos do judaísmo apologético, que nunca convenceram ninguém senão os 
que já estavam convencidos, formavam exemplos de elevada erudição e cultura, se comparados com o 
que os inimigos dos judeus tinham a oferecer em matéria de pesquisa histórica.” Quando, após o fim da 
Segunda Guerra Mundial, comecei a organizar o material para este livro, coletado a partir de documentos 
e monografias, às vezes excelentes, que cobriam um período de mais de dez anos, não encontrei uma 
única obra sobre o anti-semitismo compatível com os padrões mais elementares da apreciação histórica. E 
de lá para cá a situação pouco mudou. Isso é deplorável, pois a necessidade do tratamento fiel e imparcial 
da história judaica tornou-se recentemente maior do que jamais. Os acontecimentos políticos do século 
XX atiraram o povo judeu no centro do turbilhão de eventos; a questão judaica e o anti-semitismo, 
fenômenos relativamente sem importância em termos de política mundial, transformaram-se em agente 
catalisador, inicialmente, da ascensão do movimento nazista e do estabelecimento da estrutura 
organizacional do Terceiro Reich, no qual todo cidadão tinha de provar que não era judeu ou descendente 
dos judeus; e, em seguida, de uma guerra mundial de ferocidade nunca vista, que culminou, finalmente, 
com o surgimento do genocídio, crime até então desconhecido em meio à civilização ocidental. Creio ser 


óbvio que isso exige não apenas lamentação e denúncia, 

(6) Ibid.,p.7. 

(7) A única exceção é o historiador nazista e anti-semita Walter Frank, chefe do Reichs-institut fir Geschichte des Neuen 
Deutschlands [Instituto Estatal para a História da Nova Alemanha] e editor de nove volumes de Forschungen zur Judenfrage 
[Pesquisas sobre a questão judaica] publicados entre 1937 e 1944. As contribuições de Frank ainda podem ser consultadas com 
proveito. 
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mas também compreensão. Este livro é uma tentativa de compreender os fatos que, à primeira vista, 
pareciam apenas ultrajantes. 

Repito: compreender não significa negar o ultrajante, subtrair o inaudito do que tem precedentes, ou 
explicar fenômenos por meio de analogias e generalidades tais que se deixa de sentir o impacto da 
realidade e o choque da experiência. Significa antes examinar e suportar conscientemente o fardo que os 
acontecimentos colocaram sobre nós — sem negar sua existência nem vergar humildemente a seu peso, 
como se tudo o que de fato aconteceu não pudesse ter acontecido de outra forma. Compreender significa, 
em suma, encarar a realidade, espontânea e atentamente, e resistir a ela — qualquer que seja, venha a ser 
ou possa ter sido. 

Para essa compreensão é indispensável — embora não seja suficiente — uma certa familiaridade com a 
história judaica na Europa do século XIX e a consequente evolução do anti-semitismo. Os capítulos que 
seguem tratam apenas daqueles elementos da história do século XIX que realmente importam para o 
estudo das origens do totalitarismo. Ainda está por ser escrita a história analítica do anti-semitismo, o que 
foge ao escopo deste volume. Enquanto existir essa lacuna, justifica-se a publicação dos capítulos 
seguintes como contribuição para o estudo mais completo, embora tenham sido originalmente concebidos 
tão-só como parte integrante da pré-história do totalitarismo. Além disso, não apenas a história do anti- 
semitismo tem sido elaborada por não-judeus mentecaptos e por judeus apologéticos, sendo em geral 
evitada por historiadores de reputação: mutatis mutandis, com quase todos os elementos que se 
cristalizariam no fenômeno totalitário ocorreu o mesmo. Ambos os fenômenos — o anti-semitismo e o 
totalitarismo — mal haviam sido notados pelos homens cultos, porque pertenciam à corrente subterrânea 
da história européia, onde, longe da luz do público e da atenção dos homens esclarecidos, puderam 
adquirir virulência inteiramente inesperada. 

Quando a derradeira catástrofe cristalizante — a Segunda Guerra Mundial — trouxe à tona essas 
correntes subterrâneas, surgiu a tendência de confundir o totalitarismo com os seus elementos e com as 
suas origens, como se cada explosão de anti-semitismo ou racismo pudesse ser a priori identificada com o 
"totalitarismo". Essa atitude é tão enganadora na busca da verdade histórica como é perniciosa para a 


análise política. A política totalitária — longe de ser simplesmente anti-semita, ou racista, ou imperialista, 
ou comunista — usa e abusa de seus próprios elementos ideológicos, até que se dilua quase que 
completamente com a sua base, inicialmente elaborada partindo da realidade e dos fatos — realidade da 
luta de classes, por exemplo, ou dos conflitos de interesse entre os judeus e os seus vizinhos, que fornecia 
aos ideólogos a força dos valores propagandísticos. Constituiria certamente grave erro subestimar o papel 
que o racismo puro tem desempenhado e ainda desempenha no governo dos estados do sul dos Estados 
Unidos, mas seria uma ilusão ainda mais grave chegar à conclusão retrospectiva de que amplas áreas 
desse país eram submetidas ao regime totalitário há mais de um século. A única consequência direta e 
não-adulterada dos movimentos anti-semitas do século XIX não foi o nazismo 
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mas, ao contrário, o sionismo, que, pelo menos em sua forma ideológica ocidental, assumiu o aspecto de 
consciente contra-ideologia, de "resposta ao" anti-semitismo. Isso não significa que a autoconsciência 
grupai dos judeus resultasse do anti-sem.itismo; até mesmo o conhecimento superficial da história 
Judaica, cuja preocupação central, desde o exílio babilônico, sempre foi a sobrevivência do povo a 
despeito da dispersão, seria suficiente para destruir esse mito sobre o assunto, mito que se tornou até 
elegante, a ponto de vir a ser repetido nos círculos intelectuais, depois da interpretação existencialista de 
Sartre, segundo a qual o judeu era alguém que os outros consideravam e definiam como tal. 

O que melhor exemplifica tanto a diferença como a relação entre o anti-semitismo pré-totalitário e o 
totalitário é talvez a história dos "Protocolos dos sábios do Sião". O emprego dessa falsificação pelos 
nazistas, que a usaram como livro-texto, certamente não pertence à história do anti-semitismo, mas só a 
história do anti-semitismo pode explicar porque era viável o uso da mentira para os fins de propaganda 
antijudaica. Mas essa história não explica por que se transformou em fenômeno político a alegação, 
obviamente totalitária, do suposto domínio global a ser exercido com métodos esotéricos pelos membros 
de uma sociedade secreta. A atração política decorrente do uso dos "Protocolos" é importante, na medida 
em que suas origens estão no imperialismo em geral, como foi elaborado em versão européia continental, 
altamente explosiva, a partir dos movimentos nacionalmente, ou melhor, etnicamente unificadores, 
principalmente pangermânicos e pan-eslavos. 

Este livro, portanto, é limitado no tempo e no espaço, tanto quanto no assunto. Suas análises cuidam da 
história judaica na Europa central e ocidental desde o tempo pós-medieval dos judeus-da-corte até o Caso 
Dreyfus, naquilo em que ele foi, de um lado, relevante para o nascimento do anti-semitismo e, do outro, 
influenciado por ele. Trata dos movimentos anti-semitas que ainda se baseavam de modo bastante sólido 
nas realidades factuais das relações entre judeus e gentios, isto é, no papel desempenhado pelos judeus no 
desenvolvimento do Estado-nação e no seu papel dentro da sociedade não-judaica. O surgimento dos 
primeiros partidos anti-semitas nas décadas de 1870 e 1880 marca o instante em que foi superado o 
elemento factual (e limitado) do conflito de interesses e ultrapassada a experiência convivencial, abrindo- 
se assim o caminho que levou à "solução final" genocida. Daí por diante, na era do imperialismo, já não é 
possível isolar a questão judaica ou a ideologia anti-semita de questões que, na verdade, quase nada têm a 
ver com as realidades da moderna história judaica. Isso não ocorre apenas e basicamente porque essas 
questões sejam tão importantes nos negócios mundiais, mas porque o próprio anti-semitismo é agora 
utilizado para fins que transcendem a problemática aparente, e os quais, embora sua implantação faça dos 
judeus as principais vítimas, deixam para trás todas questões de interesse judaico e antijudaico. 

Hannah Arendt Julho de 1967 
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1 
O ANTE-SEMITISMO COMO UMA OFENSA AO BOM SENSO 


Muitos ainda julgam que a ideologia nazista girou em torno do anti-semitismo por acaso, e que desse 
acaso nasceu a política que inflexivelmente visou a perseguir e, finalmente, exterminar os judeus. O 
horror do mundo diante do resultado derradeiro, e, mais ainda, diante do seu efeito, constituído pelos 
sobreviventes sem lar e sem raízes, deu à "questão judaica" a proeminência que ela passou a ocupar na 
vida política diária. O que os nazistas apresentaram como sua principal descoberta — o papel dos judeus 
na política mundial — e o que propagavam como principal alvo — a perseguição dos judeus no mundo 
inteiro — foi considerado pela opinião pública mero pretexto, interessante truque demagógico para 
conquistar as massas. 

É bem compreensível que não se tenha levado a sério o que os próprios nazistas diziam. Provavelmente 
não existe aspecto da história contemporânea mais irritante e mais mistificador do que o fato de, entre 
tantas questões políticas vitais, ter cabido ao problema judaico, aparentemente insignificante e sem 
importância, a duvidosa honra de pôr em movimento toda uma máquina infernal. Tais discrepâncias entre 
a causa e o efeito constituem ultraje ao bom senso a tal ponto que as tentativas de explanar o anti- 
semitismo parecem forjadas com o fito de salvar o equilíbrio mental dos que mantêm o senso de 
proporção e a esperança de conservar o juízo. 

Uma dessas apressadas explicações identifica o anti-semitismo com desenfreado nacionalismo e suas 
explosões de xenofobia. Mas, na verdade, o anti-semitismo moderno crescia enquanto declinava o 
nacionalismo tradicional, tendo atingido seu clímax no momento em que o sistema europeu de Estados- 
nações, com seu precário equilíbrio de poder, entrara em colapso. 

Os nazistas não eram meros nacionalistas. Sua propaganda nacionalista era dirigida aos simpatizantes e 
não aos membros convictos do partido. Ao contrário, este jamais se permitiu perder de vista o alvo 
político supranacional. O "nacionalismo" nazista assemelhava-se à propaganda nacionalista da União 
Soviética, que também é usada apenas como repasto aos preconceitos das massas. Os nazistas sentiam 
genuíno desprezo, jamais abolido, pela estreiteza do nacionalismo e pelo provincianismo do Estado- 


nação. Repetiram muitas 
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vezes que seu movimento, de âmbito internacional (como, aliás, é o movimento bolchevista), 
era mais importante para eles do que o Estado, o qual necessariamente estaria limitado a um 
território específico. E não só o período nazista mas os cinquenta anos anteriores da história 
anti-semita dão prova contrária à identificação do anti-semitismo com o nacionalismo. Os 
primeiros partidos anti-semitas das últimas décadas do século XIX foram os primeiros a coligar- 
se em nível internacional. Desde o início, convocavam congressos internacionais, e 
preocupavam-se com a coordenação de atividades em escala internacional ou, pelo menos, 
intereuropéia. 

Tendências gerais, como o declínio do Estado-nação coincidente com o crescimento do anti- 
semitismo, não podem ser explicadas por uma única razão ou causa. Na maioria desses casos, o 
historiador depara com situação histórica complexa, na qual tem a liberdade (e isto quer dizer 
perplexidade) de isolar um determinado fator como correspondente ao "espírito da época". 
Existem, porém, algumas regras gerais que são úteis. A principal delas é a definição, por 
Tocqueville (em L'Ancien Regime et Ja Révolution, livro II, capítulo 1), dos motivos do violento 
ódio das massas francesas contra a aristocracia no início da Revolução — ódio que levou Burke 
a observar que a Revolução se preocupava mais com "a condição de um cavalheiro" do que com 
a instituição de rei. Segundo Tocqueville, o povo francês passou a odiar os aristocratas no 
momento em que perderam o poder, porque essa rápida perda de poder não foi acompanhada de 
qualquer redução de suas fortunas. Enquanto os nobres dispunham de vastos poderes, eram não 
apenas tolerados mas respeitados. Ao perderem seus privilégios, e entre eles o privilégio de 
explorar e oprimir, o povo descobriu que eles eram parasitas, sem qualquer função real na 
condução do país. Em outras palavras, nem a opressão nem a exploração em si chegam a 
constituir a causa de ressentimento: mas a riqueza sem função palpável é muito mais intolerável, 
porque ninguém pode compreender — e consegientemente aceitar — por que ela deve ser 
tolerada. 

O anti-semitismo alcançou o seu clímax quando os judeus haviam, de modo análogo, perdido as 
funções públicas e a influência, e quando nada lhes restava senão sua riqueza. Quando Hitler 
subiu ao poder, os bancos alemães, onde por mais de cem anos os judeus ocupavam posições- 
chave, já estavam qua-sejudenrein — desjudaízados —, e os judeus na Alemanha, após longo e 
contínuo crescimento em posição social e em número, declinavam tão rapidamente que os 
estatísticos prediziam o seu desaparecimento em poucas décadas. É verdade que as estatísticas 
não indicam necessariamente processos históricos reais: mas é digno de nota que, para um 
estatístico, a perseguição e o extermínio dos judeus pelos nazistas pudessem parecer uma 
insensata aceleração de um processo que provavelmente ocorreria de qualquer modo, em termos 
da extinção do judaísmo alemão. 

O mesmo é verdadeiro em quase todos os países da Europa ocidental. O Caso Dreyfus não 
ocorreu no Segundo Império, quando os judeus da França estavam no auge de sua prosperidade 
e influência, mas na Terceira República, quando eles já haviam quase desaparecido das posições 
importantes (embora 
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não do cenário político). O anti-semitismo austríaco tornou-se violento não sob o reinado de 
Metternich e Francisco José, mas na República austríaca após 1918, quando era perfeitamente 
óbvio que quase nenhum outro grupo havia sofrido tanta perda de influência e prestígio em 
consequência do desmembramento da monarquia dos Habsburgos, quanto os judeus. 

A perseguição de grupos impotentes, ou em processo de perder o poder, pode não constituir um 
espetáculo agradável, mas não decorre apenas da mesquinhez humana. O que faz com que os 
homens obedeçam ou tolerem o poder e, por outro lado, odeiem aqueles que dispõem da riqueza 
sem o poder é a idéia de que o poder tem uma determinada função e certa utilidade geral. Até 
mesmo a exploração e a opressão podem levar a sociedade ao trabalho e ao estabelecimento de 
algum tipo de ordem. Só a riqueza sem o poder ou o distanciamento altivo do grupo que, 
embora poderoso, não exerce atividade política são considerados parasitas e revoltantes, porque 
nessas condições desaparecem os últimos laços que mantêm ligações entre os homens. A 
riqueza que não explora deixa de gerar até mesmo a relação existente entre o explorador e o 
explorado; o alheamento sem política indica a falta do menor interesse do opressor pelo 
oprimido. 


Contudo, o declínio dos judeus na Europa ocidental e central forma apenas o pano de fundo para 
os eventos subsequentes, e explica tão pouco esses eventos como o fato de a aristocracia ter 
perdido o poder explicaria a Revolução Francesa. Conhecer essas regras gerais é importante, 
para que seja possível refutar as insinuações do aparente bom senso, segundo as quais o ódio 
violento ou a súbita rebelião são necessariamente decorrentes do exercício de forte poder e de 
abusos cometidos pelos que constituem o alvo do ódio, e que, consequentemente, o ódio 
organizado contra os judeus só pode ter surgido como reação contra sua importância e o seu 
poderio. 

Mais séria parece outra argumentação: os judeus, por serem um grupo inteiramente impotente, 
ao serem envolvidos nos conflitos gerais e insolúveis da época, podiam facilmente ser acusados 
de responsabilidade por esses conflitos e apresentados como autores ocultos do mal. O melhor 
exemplo — e a melhor refutação — dessa explicação, que é tão grata ao coração de muitos 
liberais, está numa anedota contada após a Primeira Grande Guerra. Um anti-semita alegava que 
os judeus haviam causado a guerra. A resposta foi: "Sim, os judeus e os ciclistas", "Por que os 
ciclistas?", pergunta um. "E por que os judeus?", pergunta outro. 

A teoria que apresenta os judeus como eterno bode expiatório não significa que o bode 
expiatório poderia também ser qualquer outro grupo? Essa teoria defende a total inocência da 
vítima. Ela insinua não apenas que nenhum mal foi cometido mas, também, que nada foi feito 
pela vítima que a relacionasse com o assunto em questão. Contudo, quem tenta explicar por que 
um determinado bode expiatório se adapta tão bem a tal papel abandona nesse momento a teoria 
e envolve-se na pesquisa histórica. E então o chamado bode expiatório deixa de ser a vítima 
inocente a quem o mundo culpa por todos os seus pecados e através do qual deseja escapar ao 
castigo; torna-se um grupo 
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entre outros grupos, todos igualmente envolvidos nos problemas do mundo. O fato de ter sido 
ou estar sendo vítima da injustiça e da crueldade não elimina a sua co-responsabilidade. 

Até há pouco, a falta de lógica aparente na formulação da teoria do bode expiatório bastava para 
descartá-la como escapista. Mas o surgimento do terror como importante arma dos governos 
aumentou-lhe a credibilidade. 

A diferença fundamental entre as ditaduras modernas e as tiranias do passado está no uso do 
terror não como meio de extermínio e amedrontamento dos oponentes, mas como instrumento 
corriqueiro para governar as massas perfeitamente obedientes. O terror, como o conhecemos 
hoje, ataca sem provocação preliminar, e suas vítimas são inocentes até mesmo do ponto de 
vista do perseguidor. Esse foi o caso da Alemanha nazista, quando a campanha de terror foi 
dirigida contra os judeus, isto é, contra pessoas cujas características comuns eram aleatórias e 
independentes da conduta individual específica. Na Rússia soviética a situação é mais confusa, 
já que o sistema bolchevista, ao contrário do nazista, nunca admitiu em teoria o uso de terror 
contra pessoas inocentes: tal afirmação, embora possa parecer hipócrita em vista de certas 
práticas, faz muita diferença. Por outro lado, a prática russa é mais "avançada" do que a nazista 
em um particular: a arbitrariedade do terror não é determinada por diferenças raciais, e a 
aplicação do terror segundo a procedência sócio-econômica (de classe) do indivíduo foi 
abandonada há tempos, de sorte que qualquer pessoa na Rússia pode subitamente tornar-se 
vítima do terror policial. Não estamos interessados aqui na última consegiiência do exercício do 
domínio pelo terror, que leva à situação na qual jamais ninguém, nem mesmo o executor, está 
livre do medo; em nosso contexto, tratamos apenas da arbitrariedade com que as vítimas podem 
ser escolhidas, e para isso é decisivo que sejam objetivamente inocentes, que sejam selecionadas 
sem que se atente para o que possam ou não ter feito. 

À primeira vista, isso pode parecer confirmação tardia da velha teoria do bode expiatório, e é 
verdade que a vítima do terror moderno exibe todas as características do bode expiatório: no 
sentido objetivo é absolutamente inocente, porque nada fez ou deixou de fazer que tenha alguma 
ligação com o seu destino. 

Há, portanto, uma tentação de voltar à explicação que automaticamente tira toda a 
responsabilidade da vítima: ela parece corresponder à realidade em que nada nos impressiona 
mais do que a completa inocência do indivíduo tragado pela máquina do terror, e a sua completa 
incapacidade de mudar o destino pessoal. O terror, contudo, assume a simples forma do governo 
só no último estágio do seu desenvolvimento. O estabelecimento de um regime totalitário requer 
a apresentação do terror como instrumento necessário para a realização de uma ideologia 
específica, e essa ideologia deve obter a adesão de muitos, até mesmo da maioria, antes que o 
terror possa ser estabelecido. O que interessa ao historiador é que os judeus, antes de se 
tornarem as principais vítimas do terror moderno, constituíam o centro de interesse da ideologia 
nazista. Ora, uma ideo- 
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logia que tem de persuadir e mobilizar as massas não pode escolher sua vítima arbitrariamente. 
Em outras palavras, se o número de pessoas que acreditam na veracidade de uma fraude tão 
evidente como os "Protocolos dos sábios do Sião" é bastante elevado para dar a essa fraude o 
foro do dogma de todo um movimento político, a tarefa do historiador já não consiste em 
descobrir a fraude, pois o fato de tantos acreditarem nela é mais importante do que a 
circunstancia (historicamente secundária) de se tratar de uma fraude. 

A explicação tipo bode expiatório escamoteia, portanto, a seriedade do anti-semitismo e da 
importância das razões pelas quais os judeus foram atirados ao centro dos acontecimentos. 
Igualmente disseminada é a doutrina do "eterno anti-semitismo", na qual o ódio aos judeus é 
apresentado como reação normal e natural, e que se manifesta com maior ou menor virulência 
segundo o desenrolar da história. Assim, as explosões do anti-semitismo parecem não requerer 
explicação especial, como consegiências "naturais" de um problema eterno. É perfeitamente 
natural que os anti-semitas profissionais adotassem essa doutrina: é o melhor álibi possível para 
todos os horrores. Se é verdade que a humanidade tem insistido em assassinar judeus durante 
mais de 2 mil anos, então a matança de judeus é uma ocupação normal e até mesmo humana, e o 
ódio aos judeus fica justificado, sem necessitar de argumentos. 

O aspecto mais surpreendente dessa premissa é o fato de haver sido adotada por muitos 


historiadores imparciais e até por um elevado número de judeus. Essa estranha coincidência 
torna a teoria perigosa e desconcertante. Em ambos os casos, seu escapismo é evidente: como os 
anti-semitas desejam fugir à responsabilidade dos seus feitos, também os judeus, atacados e na 
defensiva, ainda mais naturalmente recusam, sob qualquer circunstância, discutir a sua parcela 
de responsabilidade. Contudo, as tendências escapistas dos apologistas oficiais baseiam-se em 
motivos mais importantes e menos racionais. 

O aparecimento e o crescimento do anti-semitismo moderno foram concomitantes e interligados 
à assimilação judaica, e ao processo de secularização e fenecimento dos antigos valores 
religiosos e espirituais do judaísmo. Vastas parcelas do povo judeu foram, ao mesmo tempo, 
ameaçadas externamente de extinção física e, internamente, de dissolução. Nessas condições, os 
judeus que se preocupavam com a sobrevivência do seu povo descobriram, num curioso € 
desesperado erro de interpretação, a idéia consoladora de que o anti-semitismo, afinal de contas, 
podia ser um excelente meio de manter o povo unido, de sorte que na existência de anti- 
semitismo "eterno" estaria a eterna garantia da existência judaica. Essa atitude decerto 
supersticiosa, relacionada com a fé em sua "eleição" por Deus e com a esperança messiânica, 
era fortalecida pelo real fato de ter sido a hostilidade cristã, para os judeus, autêntico fator que, 
durante muitos séculos, desempenhava o papel do poderoso agente preservador, espiritual e 
político. Os judeus confundem o moderno anti-semitismo com o antigo ódio religioso 
antijudaico. Esse erro é compreensível: na sua assimilação, processada à margem do 
cristianismo, os judeus desconheciam-lhe o aspecto religioso e cultural. Enfrentando o 
cristianismo em declínio, os judeus podiam imaginar, em toda a inocência, que o anti-semitismo 
correspondia a uma espécie de 
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de construção da obra, considerando as necessidades cotidianas e do escoamento da produção da banana, principal 
cultivo agrícola da região. A perspectiva é facilitar o acesso dos quilombolas, dos moradores da cidade e dos turistas que 
buscam conhecer o local, rico em belezas naturais, a exemplo da Caverna do Diabo. 

Habitação popular 

A partir de uma parceria entre Seppir, Funasa e Ministério das Cidades, desenvolveu-se o plano de trabalho do Programa 
de Habitação e Saneamento para Quilombos. O projeto é viabilizado por intermédio da criação de um segmento do 
Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH). As experiências desenvolvidas contam com assistência 
técnica e recursos repassados pela Caixa e são desenvolvidas por diversos parceiros ministeriais ou pelas equipes 
multidisciplinares das Gerências de Apoio ao Desenvolvimento Urbano da instituição (Gidur). As ações que envolvem 
diretamente a Caixa foram orientadas pelo fortalecimento dos valores étnicos, pela integração social e promoção da 
equidade de gênero, somando-se à defesa da propriedade da terra e do acesso à moradia, infra-estrutura e promoção do 
desenvolvimento econômico, social e ambiental. 





Nas comunidades de Canta Galo, Santa Joana e Santa Maria dos Pretos, em Itapecuru-Mirim, no Maranhão, está sob a 
análise da Gidur o projeto de construção, com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de 108 
unidades habitacionais, atividade integrada ao projeto social de promoção da participação social dos beneficiários. Trata- 
se de uma estratégia de desenvolvimento, que prevê a integração de ações em parceria com o poder público e a 
Associação de Comunidades Negras Rurais do Maranhão (Aconerug), com o compromisso municipal de dotar as 
comunidades de infra-estrutura básica, além de construir e melhorar equipamentos públicos e comunitários - praças, 


escolas, igrejas e casa de farinha. 


Projetos habitacionais até 2006: Comunidade Sítio Velho, no Piauí (resolução 460) - 86 unidades habitacionais, em 
benefício de 399 pessoas, em parceria com o Incra e a Universidade Federal do Piauí. Comunidade de Invernada dos 
Negros, no município de Campos Novos, em Santa Catarina - 66 unidades habitacionais, com recursos do FGTS e geração 
de 63 empregos diretos. Sergipe, com recursos do FGTS - 76 unidades habitacionais na comunidade de Desterro, no 
município de Indiaroba. Comunidades Guia e Pé de Serra, do município de Poço Redondo - 84 unidades habitacionais, 
gerando 56 empregos diretos. Está prevista a geração de 62 empregos diretos. Nas comunidades de Crasto, Cajazeiras e 
Pedra. Furada, em Santa Luzia do Itanhy - 80 unidades que gerarão 59 empregos diretos. Comunidade de Mocambo, em 
Porto da Folha - 97 famílias com novas residências e gerados 71 empregos diretos no local. Tocantins (Programa de 
Habitação de Interesse Social - PHIS e Resolução 460). Comunidade de Barra da Aroeira, no Jalapão - 50 famílias 
beneficiadas (PHIS e Resolução 460). Comunidade de Santa Fé do Araguaia do Tocantins (PHIS) - 60 famílias 
quilombolas. Município de Brejinho do Nazaré, comunidade Malhadinha (Resolução 460) - 65 residências. Município de 
Porto Alegre do Tocantins (PHIS) - 30 famílias. Convênio entre a Caixa, o MCidades, a prefeitura de Cachoeiras 
(Recôncavo Baiano) e o governo do estado da Bahia para a construção de 270 casas. 

Saneamento Básico 

Em 2004, foram previstas ações de saneamento básico em comunidades quilombolas de vários estados: Pernambuco, 
Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Espírito Santo e Tocantins. Portanto, durante os anos de 2005 e 
2006, concluíram-se as obras de abastecimento de água e melhorias sanitárias domiciliares que beneficiam cerca de 
2.500 famílias das comunidades Conceição das Crioulas (PE), São Francisco do Braga, Santa Maria e Graça de Deus (MA), 
Buriti do Meio (MG), Furnas da Boa Sorte (MS), Caiana dos Crioulos (PB), Divino Espírito Santo e São Jorge (ES), e Lagoa 
da Pedra (TO). As obras foram realizadas por meio das Coordenações Regionais da Funasa. 


Um novo ciclo de obras de abastecimento de água e melhorias sanitárias domiciliares iniciou em 2006 em nove 
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retrocesso, à medieval e anacrônica "Idade das Trevas". A ignorância — ou a incompreensão do seu 
próprio passado — foi, em parte, responsável pela fatal subestimação dos perigos reais e sem precedentes 
que estavam por vir. Mas é preciso lembrar também que a inabilidade de análise política resultava da 
própria natureza da história judaica, história de um povo sem governo, sem país e sem idioma. A história 
judaica oferece extraordinário espetáculo de um povo, único nesse particular, que começou sua existência 
histórica a partir de um conceito bem definido da história e com a resolução quase consciente de realizar 
na terra um plano bem delimitado, e que depois, sem desistir dessa idéia, evitou qualquer ação política 
durante 2 mil anos. Em consegjiiência, a história política do povo judeu tornou-se mais dependente de 
fatores imprevistos e acidentais do que a história de outras nações, de sorte que os judeus assumiam 
diversos papéis na sua atuação histórica, tropeçando em todos e não aceitando responsabilidade precípua 
por nenhum deles. 

Após a catástrofe final, isto é, após a aniquilação quase completa dos judeus da Europa, a tese do anti- 
semitismo eterno tornou-se mais perigosa do que nunca, pois ela poderia levar até à absolvição os mais 
tenebrosos criminosos entre os anti-semitas. Longe de garantir a sobrevivência do povo judeu, o anti- 
semitismo ameaçou-o claramente de extermínio. Contudo, essa explicação do anti-semitismo, tal como a 
teoria do bode expiatório — e por motivos semelhantes —, sobreviveu ao confronto com a realidade, pois 
ela acentua a absoluta inocência das vítimas do terror moderno, o que aparentemente é confirmado pelos 
fatos. Em comparação com a teoria do bode expiatório, ela tem até a vantagem de responder à incômoda 
questão "Por que os judeus e não outros?" de maneira simplória: eterna hostilidade. 

É deveras notável que as doutrinas que ao menos tentam explicar o significado político do movimento 
anti-semita neguem qualquer responsabilidade específica da parte dos judeus e se recusem a discutir o 
assunto nestes termos. Ao implicitamente recusarem abordar o significado da conduta humana, 
assemelham-se às modernas práticas e formas dos governos que, por meio do terror arbitrário, liguidam a 
própria possibilidade de ação humana. De certa forma, nos campos de extermínio nazistas os judeus eram 
assassinados de acordo com a explicação oferecida por essas doutrinas à razão do ódio: 
independentemente do que haviam feito ou deixado de fazer, independentemente de vício ou virtude 
pessoais. Além disso, os próprios assassinos, apenas seguindo ordens e orgulhosos de sua desapaixonada 
eficiência, assemelhavam-se sinistramente aos instrumentos "inocentes" de um ciclo inumano e impessoal 
de eventos, exatamente como os considerava a doutrina do eterno anti-semitismo. 

Esses denominadores comuns entre a teoria e a prática não indicam, por si sós, a verdade histórica, 
embora espelhem o caráter oportunista das opiniões popularmente propaladas, revelando e explicando por 
que elas são tão facilmente aceitáveis pela multidão. O historiador se interessa por elas enquanto são parte 
da história de que tratam, e na medida em que se interpõem no caminho de sua busca à verdade. Mas, 
sendo contemporâneo dos eventos, o historiador é tão sujeito ao poder persuasório dessas opiniões como 
qualquer outra pessoa. 
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Para o historiador dos tempos modernos é especialmente importante ter cuidado com as opiniões 
geralmente aceitas, que dizem explicar tendências históricas, porque durante o último século foram 
elaboradas numerosas ideologias que pretendem ser as "chaves da história", embora não passem de 
desesperados esforços de fugir à responsabilidade. 

Platão, em sua luta contra os sofistas, descobriu que a "arte universal de encantar o espírito com 
argumentos" (Fedro, 261) nada tinha a ver com a verdade, mas só visava à conquista de opiniões, que são 
mutáveis por sua pró-, pria natureza e válidas somente "na hora do acordo e enquanto dure o acordo" 
(Teeteto, 172b). Descobriu também que a verdade ocupa uma posição muito instável no mundo, pois as 
opiniões — isto é, "o que pode pensar a multidão", como escreveu — decorrem antes da persuasão do que 
da verdade (Fedro, 260). A diferença mais marcante entre os sofistas antigos e os modernos é simples: os 
antigos se satisfaziam com a vitória passageira do argumento às custas da verdade, enquanto os modernos 
querem uma vitória mais duradoura, mesmo que às custas da realidade. Em outras palavras, aqueles 
destruíam a dignidade do pensamento humano, enquanto estes destroem a dignidade da ação humana. O 
filósofo preocupava-se com os manipuladores da lógica, enquanto o historiador vê obstáculos nos 
modernos manipuladores dos fatos, que destroem a própria história e sua inteligibilidade, colocada em 
perigo sempre que os fatos deixam de ser considerados parte integrante do mundo passado e presente, 
para serem indevidamente usados a fim de demonstrar esta ou aquela opinião. 

É certo que seria difícil encontrar o caminho no labirinto dos fatos desarticulados, se fossem abandonadas 
as opiniões e rejeitada a tradição. Contudo, essas perplexidades da historiografia são consequências 
infimas se forem consideradas as profundas transformações do nosso tempo e o seu efeito sobre as 
estruturas históricas do mundo ocidental. Dessas transformações resultou o desnudamento dos 
componentes, antes ocultos, de nossa história. Isso não significa que o que desabou na crise (talvez a mais 
profunda na história do Ocidente desde a queda do Império Romano) foi mera fachada que encobria esses 
componentes, embora não passassem de fachada muitas coisas que, há apenas algumas décadas, eram 


consideradas essenciais. 

A simultaneidade entre o declínio do Estado-nação europeu e o crescimento de movimentos anti-semitas, 
a coincidência entre a queda de uma Europa organizada em nações e o extermínio dos judeus, preparado 
pela vitória do anti-semitismo sobre todos os outros ismos que competiam na luta pela persuasão e 
conquista da opinião pública, têm de ser interpretadas como sério elemento no estudo da origem do anti- 
semitismo. O anti-semitismo moderno deve ser encarado dentro da estrutura geral do desenvolvimento do 
Estado-nação, enquanto, ao mesmo tempo, sua origem deve ser encontrada em certos aspectos da história 
Judaica e nas funções especificamente judaicas, isto é, desempenhadas pelos judeus no decorrer dos 
últimos séculos. Se no estágio final da desintegração os slogans anti-semitas constituíam o meio mais 
eficaz de inspirar grandes massas para levá-las à expansão imperialista e à destruição das velhas formas 
de governo, então a história da relação entre os judeus e o Estado 
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deve conter indicações elementares para entender a hostilidade entre certas camadas da 
sociedade e os judeus. Trataremos disso no capítulo seguinte. 

Se, além disso, a contínua expansão da ralé moderna — isto é, dos dé-classés provenientes de 
todas as camadas — produziu líderes que, sem se preocuparem com o fato de serem ou não os 
judeus suficientemente importantes para se tornarem o foco de uma ideologia política, 
repetidamente viram neles a "chave da história" e a causa central de todos os males, então a 
história das relações entre os judeus e a sociedade deve conter indicações elementares para 
explicar a hostilidade entre a ralé e os judeus. Trataremos da relação entre os judeus e a 
sociedade no terceiro capítulo. 

O quarto capítulo ocupa-se do Caso Dreyfus, que foi uma espécie de ensaio geral para o 
espetáculo do nosso próprio tempo. Analisamos o caso em todos os detalhes, dada a peculiar 
oportunidade que oferece de, num breve momento histórico, revelar as potencialidades do anti- 
semitismo, até então ocultas, como importante arma política dentro da estrutura política do 
século XIX, e isto apesar da sua relativa sanidade. 

Os três capítulos seguintes analisam, porém, apenas os elementos preparatórios, que chegaram 
ao estágio da completa realização quando a decadência do Estado-nação e o surgimento do 
imperialismo se destacaram concomitante-mente no cenário político. 
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2 
OS JUDEUS, O ESTADO-NAÇÃO 


E O NASCIMENTO DO ANTE-SEMITISMO 

LOS EQUÍVOCOS DA EMANCIPAÇÃO E O BANQUEIRO ESTA TAL JUDEU 

No ápice do seu desenvolvimento no século XIX, o Estado-nação concedeu aos habitantes 
judeus a igualdade de direitos. Esconde contradições profundas e fatais a evidente incoerência 
do fato de que os judeus receberam a cidadania dos governos que, no decorrer dos séculos, 
haviam feito da nacionalidade um pré-requisito da cidadania, e da homogeneidade de população 
a principal característica da estrutura política. 

As leis e éditos que outorgavam aos judeus o direito à emancipação seguiam na Europa, lenta e 
hesitantemente, a lei francesa de 1792. Esses decretos foram precedidos e acompanhados pela 
atitude ambígua da parte do Estado-nação em relação aos seus habitantes judeus. Do colapso da 
ordem feudal surgiu o conceito revolucionário de igualdade, segundo o qual não se podia mais 
tolerar uma "nação dentro de outra nação". Por conseguinte, as restrições e os privilégios dos 
judeus tinham de ser abolidos juntamente com todos os outros direitos especiais. Contudo, essa 
expansão da igualdade dependia em grande parte do crescimento da força de uma máquina 
estatal independente que, sob forma de despotismo esclarecido ou de governo constitucional, 
superior às classes e aos partidos, pudesse, em esplêndido isolamento, funcionar, governar e 
representar os interesses da nação como um todo. Assim, quando a partir do fim do século XVII 
a expansão econômica estatal aumenta a necessidade de créditos e o alargamento da esfera de 
influência econômica do Estado, era natural que se recorresse ao auxílio dos judeus, velhos e 
experimentados empres-tadores de dinheiro, com ligações com a nobreza européia, à qual 
deviam muitas vezes proteção local e cujas finanças costumavam administrar, enquanto nenhum 
outro grupo entre as populações da Europa estava disposto a conceder crédito ao Estado, ou a 
participar ativamente da evolução dos negócios estatais. Era do interesse dos Estados conceder 
aos judeus certos privilégios em troca e tratá-los como grupo à parte. De modo algum o Estado 
poderia consentir que os judeus fossem assimilados pelo resto da população, a qual lhe 
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recusava crédito, negando-se a participar dos negócios do Estado e a fomentá-los. 

Portanto, a emancipação dos judeus, como lhes foi concedida pelo sistema de Estados nacionais 
na Europa durante o século XIX, tinha dupla origem e o significado ambíguo. Por um lado, ela 
decorria da estrutura política e jurídica de um sistema renovado, que só podia funcionar nas 
condições de igualdade política e legal, a ponto de os governos, para seu próprio bem, 
precisarem aplainar as desigualdades da velha ordem do modo mais completo e mais rápido 
possível. Por outro lado, a emancipação resultava claramente da gradual extensão de privilégios 
— originalmente concedidos a apenas alguns indivíduos e, depois, a pequenas camadas de 
judeus ricos — e que passaram a ser outorgados a todos os judeus da Europa central e ocidental, 
para que atendessem às crescentes exigências dos negócios estatais, a que os limitados 
grupúsculos de judeus ricos não conseguiam mais fazer face sozinhos. 

Assim, a emancipação significava, ao mesmo tempo, igualdade e privilégios: a destruição da 
antiga autonomia comunitária judaica e a consciente preservação dos judeus como grupo 
separado na sociedade; a abolição de restrições e direitos especiais e a extensão desses direitos a 
um grupo cada vez maior de indivíduos. A igualdade de condição para todos os cidadãos 
constituiu a premissa do novo corpo político e, embora essa igualdade houvesse sido realmente 
posta em prática — pelo menos no tocante à privação das antigas classes governantes do 
privilégio de governar e das classes oprimidas do direito de serem protegidas —, o processo 
coincidia com o nascimento de uma sociedade de classes, as quais novamente separavam os 
cidadãos, econômica e socialmente, de modo tão eficaz quanto o antigo regime. A igualdade de 
condição, como entendida pelos jacobinos da Revolução Francesa, só se tornou realidade na 
América do Norte; no continente europeu, foi substituída por uma simples igualdade perante a 
lei. 

A contradição fundamental entre o corpo político baseado na igualdade perante a lei e a 
sociedade baseada na desigualdade do sistema de classes impediu o desenvolvimento de 
sistemas eficazes e o nascimento de uma nova hierarquia política. A intransponível 


desigualdade da condição social — outor- 

(1) Para o historiador moderno, os direitos e liberdades concedidos aos judeus-da-corte durante os séculos XVII e XVIII podem 
parecer precursores da igualdade: esses judeus podiam viver onde quisessem, tinham permissão de viajar livremente dentro do reino 
do seu soberano, podiam portar armas e contavam com a proteção especial das autoridades locais. Na verdade, esses judeus-da- 
corte, caracteristicamente chamados, na Prússia, Generalprivilegierte Juden, gozavam não apenas de melhores condições de vida 
que seus correligionários ainda sujeitos a restrições quase medievais, mas viviam até melhor que seus vizinhos não-judeus. Seu 
padrão de vida era muito mais alto que o da classe média da época, e seus privilégios, na maioria dos casos, superavam os que eram 
concedidos aos outros mercadores. Essa situação não deixou de ser percebida por seus contemporâneos. Christian Wilhelm Dohm, 
eminente advogado da emancipação judaica na Prússia do século XVIII, queixou-se da prática, em vigor desde o tempo de Frederico 
Guilherme 1, de conceder aos judeus ricos "toda sorte de favores e apoio", muitas vezes "às custas e ao descaso de cidadãos 
diligentes e legais [isto é, não-judeus]". Em Denkwiirdigkeiten meinerZeite [Feitos memoráveis do meu tempo], Lemgo, 1814-9, IV, 
p. 487. 
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gada ao indivíduo e quase garantida por nascimento — coexistia paradoxalmente com a 
igualdade política. Somente países politicamente atrasados, como a Alemanha imperial, haviam 
conservado alguns vestígios feudais. Lá, os membros da aristocracia, que, pouco a pouco, 
adquiriam a consciência de serem uma classe, dispunham de condição política privilegiada e, 
assim, podiam conservar, como grupo, certa relação especial com o Estado. Mas tratava-se 
apenas de vestígios do passado. O sistema de classes completamente desenvolvido e maduro 
define a condição do indivíduo por sua associação com uma determinada classe dentro do 
relacionamento dela com as outras, e não por sua posição pessoal no Estado. 

Os judeus constituíam a única exceção a essa regra geral. Não formavam uma classe nem 
pertenciam a qualquer das classes nos países em que viviam. Como grupo, não eram nem 
trabalhadores nem gente da classe média, nem latifundiários, nem camponeses. Sua riqueza 
parecia fazer deles membros da classe média, mas não participavam do seu desenvolvimento 
capitalista; mal eram representados nas empresas industriais; e, se, na última fase de sua história 
européia, chegavam a conduzir importantes empresas, dirigiam pessoal burocrático ou 
intelectual e não o operariado. Em outras palavras, embora seu status fosse definido pelo fato de 
serem judeus, não o era por suas relações com as outras classes. A proteção especial que 
recebiam do Estado (quer sob antiga forma de privilégios, quer sob forma de leis especiais de 
emancipação, de que nenhum outro grupo necessitava e que, muitas vezes, precisava de reforço 
legal ulterior, por causa da hostilidade da sociedade) e os serviços especiais que prestavam a 


governos impediam, ao mesmo tempo, que submergissem no sistema de classes, e que se 
estabelecessem como classe. Assim, mesmo que ingressassem na sociedade, formavam um 
grupo bem definido que preservava a sua identidade mesmo dentro de uma das classes com as 
quais se relacionavam, fosse esta aristocracia ou burguesia. 

Não há dúvida de que o interesse do Estado-nação no sentido de conservar os judeus como 
grupo especial, e evitar que fossem assimilados pela sociedade de classes, coincidia com o 
interesse dos judeus no sentido de sobreviverem como grupo. Também é mais do que provável 
que, sem essa coincidência, as tentativas dos governos teriam sido vàs: as fortes tendências de 
igualar todos os cidadãos, por parte do Estado, e de incorporar cada indivíduo numa classe, por 
parte da sociedade, implicavam claramente a completa assimilação dos judeus e só podiam ser 
frustradas por uma combinação de dois elementos: intervenção do governo e cooperação 
voluntária. Afinal, a política oficial em relação aos judeus não era sempre tão consistente e 


inflexível como poderíamos pensar, se apenas considerássemos os resultados finais.” É real- 
(2) Jacob Lestschinsky, numa discussão anterior do problema judaico, salientou que os judeus não pertenciam a nenhuma classe 
social, e falou de uma Klasseneinschiebsel [interposição de classe] (em Weltwirtschafis-Archiv, 1939, vol. 30, p. 123 ss), mas viu 
apenas as desvantagens dessa situação na Europa oriental, não suas grandes vantagens nos países da Europa ocidental e central. 
(3) Por exemplo, na Prússia de Frederico II, após a Guerra dos Sete Anos, fez-se um esforço para incorporar os judeus numa 
espécie de sistema mercantil. O antigo Juden-reglement de 1750 foi 


33 


mente surpreendente ver com que uniformidade os judeus desprezaram as oportunidades de se 
engajar em empresas e negócios capitalistas normais. Mas, sem os interesses e as práticas dos 
governos, os judeus mal poderiam ter conservado sua identidade grupai. 

Em contraste cem todos os outros grupos, os judeus eram definidos pelo sistema político, e a sua 
posição era determinada por ele. Como, porém, esse sistema político carecia de base assentada 
em realidade social, eles se situavam, socialmente falando, no vácuo. Sua desigualdade social 
era bem diferente da desigualdade decorrente do sistema de classes; novamente, ela resul-tava 
da relação com o Estado, de modo que, na sociedade, o próprio fato de o indivíduo ter nascido 
judeu significava que ou era superprivilegiado — por receber proteção especial do governo — 
ou subprivilegiado, privado de certos direitos e oportunidades, negados aos judeus para impedir 
a sua assimilação. 

O esquema da ascensão e queda do sistema de Estados-nações europeus com relação ao povo 
judeu segue, grosso modo, os seguintes estágios: 

1. Nos séculos XVII e XVIII, o lento desenvolvimento dos Estados-nações processava-se sob a 
tutela dos monarcas absolutos. Em toda parte, judeus emergiam individualmente do profundo 
anonimato marginalizador para as posições às vezes atraentes e quase sempre influentes de 
judeus-da-corte, que financiavam os negócios do Estado e administravam as transações 


financeiras dos seus soberanos. Essas modificações afetavam de maneira insignificante os ju- 
substituído por um sistema de licenças regulares concedidas apenas âqueles habitantes que investiam parte considerável de sua 
fortuna nas novas empresas manufatureiras. Mas ali, como em toda parte, essas tentativas governamentais falharam completamente. 
(4) Felix Priebatsch, no ensaio "Die Judenpolitik des fiirstlichen Absolutismus im 17 und 18 Jahrhundert" [Política judaica do 
absolutismo principesco nos séculos XVII e XVIII], publicado em Forschungen und Versuche zur Geschichte des Mittelalters und 
der Neuzeit [Pesquisas e estudos da história medieval e moderna] (1915), cita um exemplo típico do início do século XVIII: 
"Quando a fábrica de espelhos em Neuhaus, na Baixa Austria, que era subsidiada pela administração, deixou de produzir, o judeu 
Wertheimer deu ao imperador dinheiro para comprá-la. Quando lhe pediram que assumisse a direção da fábrica, ele recusou, 
afirmando que seu tempo estava todo tomado por suas transações financeiras". 

Ver também Max Kôhler, "Beitrage zur neueren júdischen Wirtschaftsgeschichte. Die Juden in Halberstadt und Umgebung" 
[Contribuições para a nova história econômica judaica. Os judeus em Halberstadt e Umgebung],em Studien zur Geschichte der 
Wirtschaft und Geistkultur [Estudos para a história da economia e da cultura], 1927, vol. 3. 

Essa tradição, que evitou que os judeus ricos tivessem posições de real poder no capitalismo, é corroborada pelo fato de que, em 
1911, os Rothschild de Paris venderam sua parte nos campos petrolíferos de Baku ao grupo Royal Shell, após haverem sido os 
maiores magnatas de petróleo do mundo depois de Rockefeller. O incidente é narrado em Richard Lewinsohn, Wie sie gross und 
reich wurden [Como se tornaram poderosos e ricos], Berlim, 1927. 

Pode ser tomada como regra geral a afirmação de André E. Sayou no ensaio "Les Juifs", publicado na Revue Economique 
Internationale, março de 1932, como parte da polêmica com Werner Sombart, o qual identificava os judeus com o desenvolvimento 
capitalista: "Os Rothschild e outros israelitas que estavam quase exclusivamente engajados no lançamento de empréstimos estatais e 
no movimento internacional de capital, não procuraram absolutamente [...] criar grandes indústrias" (p. 531). 
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deus em geral e as massas que continuavam a viver dentro dos padrões correspondentes à antiga 
ordem feudal. 

2. Após a Revolução Francesa, que alterou bruscamente as condições políticas de todo o 
continente europeu, surgiram Estados-nações no sentido moderno, cujas transações comerciais 
exigiam muito mais capital e crédito de que jamais dispuseram os judeus-da-corte. Somente 
poderia satisfazer às novas e maiores necessidades governamentais a fortuna combinada dos 
grupos judeus mais ricos da Europa ocidental e central, confiada por eles a banqueiros judeus 
que, por conseguinte, como banqueiros, precisavam de coletividades judaicas organizadas como 
fontes da captação do dinheiro, e as apoiavam nesse sentido. Nesse período, portanto, começou 
a concessão de privilégios — até então só necessários, individualmente, aos judeus-da-corte — 
à camada rica que havia conseguido estabelecer-se, no decorrer do século XVIII, nos centros 
urbanos e financeiros mais importantes. Por fim, foi concedida aos judeus a emancipação em 
todos os Estados-nações, exceto naqueles países em que os judeus, devido ao seu elevado 
número e ao atraso social geral (como na Rússia), não conseguiram organizar-se como grupo 
especial, à parte, de função econômica especificamente destinada a apoiar financeiramente o 
governo. 

3. Essa íntima relação entre judeus e governos era facilitada pela indiferença geral da burguesia 
no tocante à política em geral e às finanças do Estado em particular. Esse período terminou com 
o surgimento do imperialismo, no fim do século XIX, quando os negócios capitalistas em 
expansão já não podiam ser realizados sem a intervenção e o apoio político ativo do Estado'. O 
imperialismo, por outro lado, minou as próprias bases do Estado-nação e introduziu no conjunto 
de nações européias o espírito comercial de concorrência competitiva. Os judeus perderam 


então sua posição exclusiva nos negócios do Estado para homens de negócios de mentalidade 
imperialista, e a sua importância como grupo declinou, embora alguns judeus conservassem 
individualmente sua influência como consultores financeiros e como mediadores inte-reuropeus. 
Esses judeus, contudo, em contraste com os banqueiros estatais, não precisavam do apoio e 
solidariedade das comunidades judaicas, como os judeus-da-corte dos séculos XVII e XVIII. 
Assim, isolavam-se delas. Aliás, as comunidades judaicas já não eram financeiramente 
organizadas e, embora alguns judeus em altas posições ainda representassem aos olhos do 
mundo gentio o povo judeu como um todo, havia pouca ou nenhuma realidade material nesse 
fato. 

4. Como grupo, o povo judeu do Ocidente europeu desintegrou-se juntamente com o Estado- 
nação nas décadas que precederam a deflagração da Primeira Guerra Mundial. O rápido declínio 
da Europa após a guerra já os encontrou destituídos do antigo poder, atomizados num rebanho 
de indivíduos mais ou menos ricos. Mas, na era imperialista, a riqueza dos judeus havia se 
tornado insignificante; para a Europa, desprovida de equilíbrio de poder entre as nações que a 
compunham, e carente de noções de solidariedade intereuro-péia, o elemento judeu, 
intereuropeu e não nacional, tornou-se objeto de ódio, devido à sua riqueza inútil, e de desprezo, 
devido à sua falta de poder. 
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Os primeiros governos a necessitarem de renda regular e de finanças seguras foram as 
monarquias absolutistas, sob as quais o Estado-nação viria a nascer. Antes, príncipes e reis 
feudais também necessitavam de dinheiro, e até mesmo de crédito, mas apenas para fins 
específicos e operações temporárias; mesmo no século XVI, quando os Fugger puseram seu 
próprio crédito à disposição do Estado, ainda não cogitavam de estabelecer crédito estatal 
especial. Inicialmente, os monarcas absolutos cuidavam de suas necessidades financeiras em 
parte pelo velho método de guerra e pilhagem, e em parte pelo sistema de monopólio de 
impostos, o que solapava o poder, pois arruinava as fortunas da nobreza, sem aplacar a 
hostilidade da população. 

Durante muito tempo, as monarquias absolutistas procuraram na sociedade um grupo do qual 
pudessem depender com a mesma segurança que a nobreza dava à monarquia feudal. Na França, 
desde o século XV desenvolvia-se incessante luta entre as corporações e a monarquia, esta 
querendo integrar aquelas no sistema do Estado. A mais interessante dessas experiências foi, 
sem dúvida, o surgimento do mercantilismo e as tentativas do Estado absolu-tista para impor o 
monopólio absoluto ao comércio e à indústria nacionais. O consequente desastre do Estado 
absolutista e a sua bancarrota provocada pela resistência da burguesia em ascensão são 
suficientemente conhecidos.” 

Antes dos éditos de emancipação, cada casa principesca, cada monarca da Europa, já possuía 
seu judeu-da-corte para administrar as finanças. Durante os séculos XVII e XVIII, esses judeus- 
da-corte eram sempre indivíduos isolados, que mantinham, decerto, conexões intereuropéias e 
dispunham de fontes de crédito intereuropéias mas não constituíam entidade financeira 


internacional.é Os judeus individualmente e as primeiras ricas pequenas comunidades 

(5) Contudo, dificilmente pode ser superestimada a influência das experiências mercanti-listas em acontecimentos futuros. A França 
foi o único país onde o sistema mercantilista foi seriamente experimentado e resultou no precoce florescimento de manufaturas que 
deviam sua existência à intervenção do Estado — e o país jamais se recuperou disso. Na era da livre iniciativa, sua burguesia evitava 
investimentos não garantidos em indústria, enquanto que sua burocracia, também produto do sistema mercantilista, sobreviveu ao 
colapso. Embora a burocracia tenha perdido todas as suas funções produtivas, é, ainda hoje, característica do país, dificultando mais 
que a burguesia a sua recuperação. 

(6) Esse havia sido o caso na Inglaterra desde o banqueiro marrano da rainha Elizabeth e os financistas judeus dos exércitos de 
Cromwell, até que um dos doze corretores judeus admitidos na Bolsa de Londres foi apontado como agenciador de um quarto de 
todos os empréstimos governamentais de seu tempo (ver Saio W. Baron, 4 social and religious history of the Jews, 1937, vol. IL: 
Jews and capitalism); na Áustria, onde em 44 anos (1695-1739) os judeus creditaram ao governo mais de 35 milhões de florins, e 
onde a morte de Samuel Oppenheimer em 1703 resultou numa grave crise financeira tanto para o Estado como para o imperador; na 
Baviera, onde em 1808 quase 80% de todos os empréstimos governamentais eram endossados e negociados por judeus [ver M. 
Grunwald, Samuel Oppenheimer und sein Kreis (S. O. e seu círculo), 1913]; na França, onde as condições mercantis eram 
especialmente favoráveis aos judeus, a ponto de Colbert já ter louvado sua grande utilidade para o Estado (Baron, op. cit., loc. cit.), 

e onde, em meados do século XVIII, o judeu alemão Liefman Calmer recebeu um baronato de um rei agradecido, que apreciava 
serviço e lealdade a "Nosso Estado e Nossa pessoa" (Robert Anchel, no ensaio "Un baron juif français au 
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judaicas dispunham então de poder tão elevado que se permitiam abordar com maior franqueza 
não só as discussões sobre seus privilégios mas também sobre o direito de obtê-los, enquanto as 
autoridades se referiam de maneira muito cuidadosa à importância dos serviços que os judeus 
prestavam ao Estado.” Não há sombra de dúvida quanto à conexão entre os serviços prestados e 
privilégios concedidos. Na França, na Baviera, na Áustria e na Prússia os judeus privilegiados 
recebiam títulos de nobreza, de modo que ultrapassavam o status de meros homens ricos. 
Sobrepujadas as dificuldades enfrentadas pelos Rothschild em conseguir o título de nobreza 
(aprovado pelo governo austríaco em 1817), findava cabalmente uma época. 

Em fins do século XVIII já era evidente nos vários países que nenhuma das camadas ou classes 
estava desejosa ou tinha capacidade de tornar-se classe governante, isto é, de identificar-se com 
o governo como a nobreza o havia feito no decorrer dos séculos.“ O fato de a monarquia não ter 
conseguido encontrar uma classe que substituísse a aristocracia dentro da sociedade levou ao 
rápido desenvolvimento do Estado-nação e à presunção de que esse sistema estivesse acima de 
todas as classes, completamente independente da sociedade com sua pluralidade de interesses 
particulares que a perfaziam — enfim, o verdadeiro e único representante da nação como um 
todo. Esse sistema resultou, por outro lado, no aprofundamento da brecha entre o Estado e a 
sociedade, na qual repousava a estrutura política da nação. Sem essa brecha, não seria 
necessário nem possível incluir os judeus na história européia em termos de igualdade. 

Quando falharam todas as tentativas de aliar-se a uma das classes principais da sociedade, 
restou ao Estado impor-se como poderosa empresa comercial. O crescimento dos negócios 


estatais foi causado pelo conflito entre o Estado e as forças financeiramente poderosas da 
burguesia, que preferiu dedicar-se ao investimento privado, evitando a intervenção do Estado e 
recusando-se a participar de maneira ativa no que lhe parecia ser empresa "improdutiva". Foram 
assim os judeus a única parte da população disposta a financiar os primórdios do Estado e a 


ligar seu destino ao desenvolvimento estatal. Com 

18éme siécle, Liefman Calmet", publicado em Souvenir et Science, (1930, pp. 52-5); e também na Prússia, onde os Miinzjuden 
(judeus cunhadores de moedas) de Frederico II tinham títulos de nobreza e onde, no fim do século XVIII, quatrocentas famílias 
judias constituíam um dos grupos mais ricos de Berlim. [Uma das melhores descrições de Berlim e do papel dos judeus em sua 
sociedade no limiar do século XVIII pode ser encontrada em Wilhelm Dilthey, Das Leben Schleier-machers [A vida de S.], 1870, 
pp. 182 ss.]. 

(7) No começo do século XVIII, os judeus austríacos conseguiram banir o Entdecktes Ju-dentum [O judaísmo desnudo], de 
Eisemenger, de 1703, e, no fim desse século, O mercador de Veneza de Shakespeare só podia ser representado em Berlim com um 
pequeno prólogo em que se pediam desculpas ao público judeu. 

(8) A única e irrelevante exceção é constituída pelos coletores de impostos, chamados fer-miers-généraux, da França, que alugavam 
do Estado o direito de cobrar impostos, garantindo uma quantia fixa ao governo. Ganhavam da monarquia absoluta elevadas 
fortunas, e dela dependiam diretamente, mas eram numericamente por demais insignificantes como grupo, e por demais efêmeros 
como fenômeno, para exercerem influência econômica de per si. 
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o seu crédito e suas ligações internacionais, estavam em excelente posição para ajudar o Estado- 
nação a afirmar-se entre os maiores empregadores e empresas da época.” 

Acentuados privilégios e mudanças decisivas na condição da vida dos judeus constituíam o 
preço pela prestação de tais serviços e, ao mesmo tempo, a recompensa por grandes riscos. 
Quando os Miinzjuden — judeus financistas de Frederico da Prússia ou os judeus-da-corte do 
imperador austríaco receberam, sob forma de "privilégios gerais" e "patentes", o mesmo status 
que, meio século mais tarde, todos os judeus da Prússia receberiam com o nome de 
emancipação e igualdade de direitos; quando, no fim do século XVIII, no ápice de sua fortuna, 
os judeus de Berlim conseguiram impedir o influxo dos judeus das províncias orientais — ex- 
polonesas — do império germânico, porque não desejavam dividir a sua "igualdade" com os 
correligionários mais pobres e menos cultos, os quais não reconheciam como iguais; quando, ao 
tempo da Assembléia Nacional Francesa, os judeus de Bordeaux e de Avignon protestaram 
violentamente contra a concessão de igualdade, por parte do governo francês, aos judeus das 
províncias orientais — Alsácia principalmente —, ficou claro que os judeus não pensavam em 
termos de direitos iguais, mas, sim, de privilégios e liberdades especiais. E realmente não nos 
surpreende que os judeus privilegiados, intimamente ligados aos negócios de governos e bem 
conscientes da natureza e condição de seu status, relutassem em aceitar a outorga para todos os 
judeus dessa liberdade, que eles conseguiram em troca por seus serviços, e a qual, portanto, 
vista sob esse aspecto, não podia, segundo eles, tornar-se um direito a ser compartilhado por 
todos." 

Só no fim do século XIX o imperialismo em evolução levou as classes proprietárias à mudança 
da opinião inicial sobre a suposta improdutividade dos negócios estatais. A expansão 
imperialista, juntamente com o gradativo aperfeiçoamento dos instrumentos de violência 
monopolizados de modo absoluto pelo Estado, tornou interessantes os negócios comerciais com 
o Estado como parceiro. Isso significou, naturalmente, que os judeus, gradual mas 
automaticamente, perderam sua posição exclusiva e singular. 

(9) As necessidades que estreitavam os laços entre os governos estatais e os judeus podem ser avaliadas pela 
ambivalência entre as idéias antijudaicas e a prática política do governo que as professava. Assim, Bismarck, em sua 
juventude, fez alguns discursos anti-semitas, mas veio a tornar-se, como chanceler do Reich, amigo íntimo de 
Bleichroeder e fiel protetor dos judeus contra o movimento anti-semita de Stoecker em Berlim. Guilherme II, embora, 
como príncipe da Coroa e membro da antijudaica nobreza prussiana, tenha simpatizado com os movimentos anti- 
semitas da década de 80, mudou suas convicções e abandonou seus protegidos anti-semitas da noite para o dia, 
quando subiu ao trono. 

(10) Já no século XVIII, onde quer que grupos de judeus se tornassem suficientemente ricos para serem úteis ao 
Estado, gozavam de privilégios coletivos e separavam-se, como grupo, de seus irmãos menos ricos e menos úteis, 
ainda que fosse no mesmo país. Como os Schutzjuden (judeus protegidos) da Prússia, os judeus de Bordeaux e de 


Bayonne na França gozavam de igualdade muito antes da Revolução Francesa, e foram até convidados a apresentar 
suas queixas e proposições, juntamente com os outros grupos, na Convocation des Etats Généraux de 1787. 
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Mas a boa sorte dos judeus e a sua saída da obscuridade para a importância política teriam sido 
mais breves, se eles se houvessem restringido a meras funções comerciais dentro do Estado- 
nação em crescimento. Em meados do século XIX, alguns Estados adquiriram suficiente crédito 
para dispensar o financiamento e a garantia dos judeus para seus empréstimos." Ademais, a 
crescente consciência por parte dos cidadãos de que seus destinos particulares se tornavam cada 
vez mais dependentes dos destinos do país fez com que eles se dispusessem a conceder ao 
governo mais crédito necessário. A própria igualdade era simbolizada pelo fato de qualquer um 
poder comprar papéis do governo — ações, apólices, bônus etc. —, já considerados a mais 
segura modalidade de investir capital, na medida em que o Estado, totalmente soberano para 
travar guerras e dispor da vida dos súditos, tornou-se a única entidade que podia realmente 
proteger as propriedades dos cidadãos. A partir de meados do século XIX, os judeus 
mantiveram posição de destaque porque ainda desempenhavam papel importante, intimamente 
ligado à participação nos destinos do Estado. Sem território e sem governo próprios, os judeus 
constituíam elemento intereuropeu; e o Estado-nação necessariamente conservava-lhes essa 
condição, porque dela dependiam os serviços financeiros prestados por judeus. Mas, mesmo 
após o desaparecimento da sua utilidade econômica, a condição intereuropéia dos judeus 
continuava sendo de suma importância para o Estado, principalmente em tempo de conflitos e 
guerras entre as nações. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


comunidades de quatro estados: Kalunga (GO); Potes, Quilombos, Tapuio e Sumidouro (PI); Cambará, Manuel Barbosa e 
Família Silva (RS); e Rio das Rãs (BA). Ainda estão em andamento e são fruto de um investimento em benefício de 448 
famílias. Esses recursos, exceto os voltados para a comunidade Kalunga, são oriundos do Projeto Vigisus, um acordo de 
empréstimo entre o governo brasileiro e o Banco Mundial, direcionado ao atendimento de comunidades tradicionais. 


Eletrificação 

Por meio do Programa Luz para Todos, do MME, foram atendidas com instalação de luz elétrica, até dezembro de 2006, 
9.765 famílias de 379 comunidades quilombolas de 19 estados brasileiros: uma em Alagoas, 94 na Bahia, 35 no Espírito 
Santo, nove em Goiás, 86 no Maranhão, 11 em Minas Gerais, seis no Mato Grosso do Sul, cinco no Mato Grosso, 38 no 
Pará, sete em Pernambuco, 11 na Paraíba, 17 no Piauí, sete no Paraná, três no Rio de Janeiro, 23 no Rio Grande do Sul, 
duas em Santa Catarina, três em Sergipe, 19 em São Paulo e duas em Tocantins. 


No município maranhense de Alcântara já foram concluídas obras em 1.930 domicílios. A demanda local é de atendimento 
a 2.400 residências. 


Comunicação 
Além das comunidades inseridas na Amazônia Legal, a Seppir articula, junto ao Ministério das Comunicações, a instalação 
das rádios comunitárias por todo o país. 


O Ministério lançou, em novembro de 2005, edital - o Aviso de Habilitação nº 01/2005 - contemplando a comunidade 
Kalunga com quatro rádios comunitárias para as seguintes localidades goianas: Engenho II e Vão do Moleque, ambas no 
município de Cavalcante; Ema, em Teresina de Goiás, e Tinguizal, em Monte Alegre de Goiás. 


Foi contemplada também uma comunidade de terreiro: a Sociedade Beneficente Cultural Africana Templo de Yemanjá 
(Sobecady), em Guaíba (RS). 


Em abril de 2006, o Ministério das Comunicações publicou o Aviso de Habilitação nº. 01/2006, orientado a 18 
comunidades quilombolas indicadas pela Seppir quanto aos documentos necessários para instalação de rádios: Rio das 
Rãs, em Bom Jesus da Lapa (BA); Agua Preta, em Tururu (CE); Invernada dos Negros, em Campos Novos (CE); Pombal, 
em Santa Rita do Novo Destino (GO); Itamatatiua e São João de Cortes, em Alcântara (MA); Buriti do Meio, em São 
Francisco (MG); Bom Jardim e Murumurutuba, em Santarém (PA); Caiana dos Crioulos, em Alagoa Grande (PB); 
Conceição das Crioulas, em Salgueiro (PE); Tapuio, em Queimada Nova (PI); Santo Antônio, em São Francisco do 
Guaporé (RO); Casca, em Mostardas (RS); Cerro do Formigueiro, em Formigueiro (RS); Picada, em São Lourenço do Sul 
(RS); Palmas, em Bagé (RS); e Ivaporanduva, em Eldorado (SP). 


Outra iniciativa relacionada à melhoria da comunicação e a inclusão digital das comunidades é o Ponto de Presença, um 
projeto coordenado pelo MC, com oferta de acesso à Internet por meio de conexão via satélite, cujo alvo são as 
comunidades que apresentam baixo Indice de Desenvolvimento Humano (IDH) ou onde há dificuldade de acesso a esse 
serviço. A Seppir encaminhou ao MC uma lista de comunidades quilombolas para serem atendidas, como parte do termo 
de acordo de cooperação a ser celebrado entre as partes. 

Outras ações de inclusão digital atingiram remanescentes de quilombos. Em 2005, foram instalados telecentros em seis 
comunidades: Castainho (Garanhuns,PE); Conceição das Criolas (Salgueiro, PE); Kalunga (Teresina de Goiás, GO); 
Tijuaçu (Senhor do Bonfim, BA); Caonge (Cachoeira, BA). Com esses telecentros, busca-se garantir o acesso às novas 
tecnologias e a inserção na rede mundial de comunicação e informação, um dos objetivos do programa Fome Zero - 
Inclusão Digital, do Banco do Brasil, em parceria com o MDS. 


Em 2006, fruto de parceria com o MIN, foi montado o Quiosque do Cidadão, com o objetivo de promover a inclusão digital 
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Enquanto a necessidade dos serviços dos judeus aos Estados-nações surgira de modo lento e 
lógico, evoluindo a partir do contexto geral da história da Europa, a ascensão dos judeus à 
posição de destaque político e econômico foi súbita e inesperada, tanto para eles próprios como 
para os seus vizinhos. No fim da Idade Média, o emprestador de dinheiro judeu perdeu a sua 
antiga importância, e já no começo do século XVI os judeus começaram a ser expulsos de 
cidades e centros comerciais para lugarejos e vilas do interior, trocando assim a uniforme 
proteção das autoridades centrais por uma posição insegura, concedida desigualmente por 
pequenos nobres locais." O momento crítico surgiu no século XVII quando, durante a Guerra 
dos Trinta Anos, esses judeus, insignificantes e dispersos emprestadores de dinheiro, podiam 
garantir, com o auxílio de judeus mercadores, provisões para os exércitos mercenários dos 
chefes guerreiros situados em terras ocupadas e estranhas. Como essas guerras eram 


semifeudais e mais ou menos particulares dos príncipes, sem envolver 

(11) Jean Capefigue (/fiiiojre des grandes opérationsfinancieres, vol. II: Emprunts bourses etc, 1855) pretende que, 
durante a Monarquia de Julho, só os judeus, e especialmente a casa dos Rothschild, invalidaram a solidificação do 
crédito e&tatal baseado no Banco da França. Diz ele que os acontecimentos de 1848 tornaram supérfluas as 
atividades dos Rothschild. Raphael Strauss ("The Jews in the economic evolution of Central Europe", em Jewish 
Social Studies, III, 1, 1941) observa também que, depois de 1830, "o crédito público já se tornava risco menor, de 
modo que bancos cristãos começaram a entrar no negócio cada vez mais". Contra essas interpretações há o fato de 
que prevaleciam excelentes relações entre os Rothschild e Napoleão III, embora não possa haver dúvida quanto à 
tendência geral da época. 

(12) Ver Priebatsch, op. cit. 
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quaisquer interesses de outras classes, o que os judeus ganhavam em status era muito limitado e 
quase imperceptível. Mas o número de judeus-da-corte aumentava, porque cada casa feudal 
precisava do seu financista particular. 

Esses judeus-da-corte eram servos de um grupo social apenas: serviam tão-só a pequenos 
senhores feudais, que, como membros da nobreza, não aspiravam a representar qualquer 
autoridade centralizada. As propriedades que administravam, o dinheiro que emprestavam e as 
provisões que compravam constituíam problemas particulares do senhor, de modo que essas 
atividades não podiam envolver os judeus em questões políticas. Portanto, odiados ou 
favorecidos, os judeus tampouco podiam transformar-se em questão política de alguma 
importância. 

Quando, contudo, mudou o status do senhor feudal, quando ele se tornou príncipe ou rei, 
alterou-se também a função do judeu-da-corte. Os judeus, como elementos estranhos, 
desinteressados pelas mudanças, mal percebiam a gradativa melhora de sua posição. No que 
lhes tocava, continuavam a administrar negócios privados, e sua lealdade continuava a ser 
questão pessoal, que nada tinha a ver com considerações políticas. A lealdade significava 
honestidade: não obrigava a tomar partido nos conflitos ou a permanecer fiel por motivos 
políticos. Comprar provisões, vestir e alimentar um exército, emprestar dinheiro para o 
recrutamento de mercenários refletia apenas o interesse pelo bem-estar de um sócio comercial, 
fosse ele quem fosse. 

O tipo de relação entre os judeus e a aristocracia impediu que o grupo judeu se ligasse a outra 
camada da sociedade. Depois que desapareceu, no começo do século XIX, nunca foi 
substituído. Como seu vestígio, entre os judeus permaneceu a inclinação por títulos 
aristocráticos (especialmente na Áustria e na França) e, no tocante aos não-judeus, uma espécie 
de anti-semitismo liberal, que colocava judeus e nobreza no mesmo nível, por alegar que ambos 
se aliavam financeiramente contra a burguesia em ascensão. Esses argumentos, correntes na 
Prússia e na França, eram plausíveis antes da emancipação geral dos judeus, pois os privilégios 
dos judeus-da-corte realmente se assemelhavam aos direitos e às liberdades da nobreza; os 
judeus demonstravam o mesmo medo da aristocracia de perder os seus privilégios, e usavam os 
mesmos argumentos contra a igualdade de todos. A plausibilidade tornou-se ainda maior 
quando, no século XVIII, à maioria dos judeus privilegiados foram outorgados títulos menores 
de nobreza e, no começo do século XIX, quando os judeus ricos, tendo perdido seus laços com 
as comunidades judaicas, buscaram status social seguindo o modelo da aristocracia. Mas tudo 
isso era inconseguente, primeiro, porque já era óbvio que a nobreza estava em declínio, 
enquanto os judeus, ao contrário, subiam continuamente em sua posição social; e, segundo, 
porque a própria aristocracia, especialmente na Prússia, veio a ser a primeira classe a esboçar 
uma ideologia baseada no anti-semitismo. 

Os judeus eram fornecedores em tempo de guerra, mas, embora servos do rei, jamais 
participavam dos conflitos; nem se esperava que o fizessem. Quando os conflitos cresceram e se 
tornaram guerras nacionais, eles conti- 
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nuaram mantendo a característica de grupo internacional, cuja importância e utilidade decorriam 
precisamente do fato de nunca se terem ligado a qualquer causa nacional. Não sendo mais 
banqueiros estatais nem fornecedores em tempo de guerra (a última guerra financiada por um 
judeu foi a guerra austro-prussiana de 1866, quando Bleichroeder ajudou Bismarck, depois que 
o parlamento da Prússia negou a este último os créditos necessários), os judeus tornaram-se 
consultores financeiros e assistentes em tratados de paz e, de modo menos organizado e mais 
indefinido, mensageiros e intermediários na transmissão de notícias. Os últimos tratados de paz 
elaborados sem assistência judaica foram os do Congresso de Viena, entre a França e as demais 
potências da Europa. O papel de Bleichroeder nas negociações de paz entre a Alemanha e a 
França em 1871 foi mais significativo do que seu auxílio na guerra, e ele prestou serviços ainda 
mais importantes no fim da década de 1870, quando, através! de suas ligações com os 
Rothschild, proporcionou a Bismarck um meio de comunicação indireta com Benjamin 
Disraeli.? Os tratados de paz após a Primeira Guerra Mundial foram os últimos nos quais os 
judeus desempenharam papel proeminente como consultores. O último judeu que deveu sua 
ascensão no cenário nacional à sua conexão judaica internacional foi Walter Rathenau, ministro 


do Exterior da República de Weimar. Como disse um de seus colegas após o seu assassinato por 
nacionalistas anti-semitas, Rathenau pagou com a vida o fato de ter transferido aos ministros da 
nova república, completamente desconhecidos no âmbito internacional, seu prestígio no mundo 
internacional das finanças e o apoio dos judeus em todo o mundo. 

É óbvio que os governos anti-semitas não usassem os judeus para os negócios de guerra e paz. 
Mas a eliminação dos judeus do cenário internacional tinha um significado mais amplo e mais 
profundo do que o anti-semitismo propriamente dito. Os judeus eram valiosos na guerra na 
medida em que, usados como elemento não-nacional, asseguravam as possibilidades de paz; isto 
é, enquanto o objetivo dos beligerantes nas guerras de competição era a paz de acomodação e o 
restabelecimento do modus vivendi. Mas, quando as guerras tornaram-se ideológicas, visando a 
completa aniquilação do inimigo, os judeus deixaram de ser úteis. Já isso levaria à destruição de 
sua existência coletiva, embora seja necessário frisar que seu desaparecimento do cenário 
político, e até mesmo a extinção da vida grupai específica, não conduzia necessariamente ao 
extermínio físico dos judeus. Contudo, é verdadeiro apenas parcialmente o argumento de que os 


judeus alemães se teriam tornado nazistas, se isso lhes 

(13) De acordo com um incidente, fielmente relatado por todos os seus biógrafos, Bismarck disse logo apôs a derrota 
francesa de 1871: " Antes de'mais nada, Bleichroeder tem de ir a Paris reunir-se com os seus colegas judeus e discutir o 
assunto [os 5 bilhões de francos de reparação] com os banqueiros". (Ver Otto Joehlinger, flismarc/fc unddieJuden/B. e os 
judeus], Berlim, 1921.) 

(14) Ver o estudo de Walter Frank, "Walter Rathenau und die blonde Rasse" [W. R. e a raça loira], 
emForschungenzurJudenfrage [Pesquisas da questão judaica], vol. IV, 1940. Frank, a despeito de sua posição nazista, não 
deixou de ser cuidadoso na escolha das fontes e métodos. Nesse artigo, ele cita os obituários de Rathenau no Israelitisches 
Familienhlatt (Hamburgo, 6 de julho de 1922). Die Zeit (junho de 1922) e Berliner Tageblatt (31 de maio de 1922). 
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fosse permitido, com a mesma facilidade com que o fizeram seus concidadãos "arianos", como, aliás, os 
judeus italianos se alistavam no partido fascista da Itália antes que o fascismo italiano introduzisse a 
legislação racial. Essa asser-ção é verdadeira apenas com relação à psicologia dos judeus tomados 
individualmente, psicologia que não diferia muito da então reinante ao redor, mas é patentemente falsa no 
sentido histórico. O nazismo, mesmo sem pregar o anti-semitismo, teria levado o golpe de misericórdia na 
existência do povo judeu na Europa, e seria suicídio para os judeus como povo apoiá-lo, mesmo que não 
o fosse necessariamente para indivíduos de origem judaica. 

A primeira contradição que marcou o destino dos judeus da Europa durante os últimos séculos é aquela 
entre a igualdade e o privilégio — isto é, entre a igualdade concedida sob a forma de privilégio e o 
privilégio como meio para alcançar a igualdade. A esta, é preciso acrescentar uma segunda contradição: 
os judeus, o único povo não-nacional da Europa, foram mais ameaçados que quaisquer outros pelo 
colapso do sistema de Estados nacionais. A situação é menos paradoxal do que pode parecer à primeira 
vista. Os representantes da nação, fossem jacobinos de Robespierre a Clemenceau ou representantes dos 
governos reacionários da Europa central desde Metternich até Bismarck, tinham algo em comum: todos 
estavam sinceramente preocupados com o "equilíbrio do poder" na Europa. Buscavam, naturalmente, 
mudar esse equilíbrio em favor de seus respectivos países, mas jamais sonhariam com o monopólio do 
poder que levasse à aniquilação dos seus competidores. Os judeus não apenas podiam ser usados no 
interesse desse precário equilíbrio, mas se tornaram até uma espécie de símbolo dos interesses comuns 
das nações européias. 

Não foi, portanto, mero acidente que as derrotas dos povos da Europa foram antecedidas pela catástrofe 
do povo judeu. Era fácil iniciar a dissolução do precário equilíbrio de forças na Europa a partir da 
eliminação dos judeus, embora fosse difícil compreender que essa eliminação transcendia o nacionalismo 
inusitadamente cruel ou a inoportuna restauração de "velhos preconceitos". Quando veio a hecatombe, o 
destino do povo judeu passou a ser considerado um "caso especial", cuja história seguia leis excepcionais 
e cuja sorte, portanto, por depender de "determinismo" histórico, não era relevante. Mas a esse colapso da 
solidariedade européia correspondeu o colapso da solidariedade interjudaica em toda a Europa. Quando 
começou a perseguição aos judeus alemães, os judeus dos outros países desse continente descobriram que 
os judeus da Alemanha constituíam uma exceção, cujo destino não se assemelhava ao seu. Do mesmo 
modo, o colapso da comunidade judaica alemã foi precedido pela fragmentação em numerosas facções, 
cada qual acreditando que seus direitos humanos seriam protegidos por privilégios especiais — o 
privilégio de ter sido veterano da Primeira Grande Guerra, ou filho de veterano, ou filho do soldado morto 
em combate pela pátria. Cada grupo julgava constituir uma exceção. A aniquilação física dos indivíduos 
de origem judaica parece então estar sendo precedida pela destruição moral do grupo e pela 
autodissolução comunitária, como se o povo judeu devesse sua existência exclusivamente aos outros 
povos e ao ódio que deles emanava. 
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É ainda um dos aspectos mais comoventes da história judaica o fato de que o ingresso dos judeus na 
história da Europa tenha sido motivado por constituírem um elemento intereuropeu e não-nacional num 
mundo estruturado nacionalmente. Que esse papel foi mais duradouro e mais essencial do que sua função 
como banqueiros estatais é uma das razões que engendraram o novo tipo, moderno, de produtividade 
Judaica nas artes e nas ciências. Não é sem lógica histórica que a queda dos judeus como grupo tenha 
coincidido com a ruína de um sistema e de um corpo político que, quaisquer que tenham sido os seus 
defeitos, haviam necessitado e podiam tolerar um elemento pan-curo-peu, consubstanciado em judeus. 

A grandeza dessa existência especificamente européia não deve ser esquecida. Os poucos autores 
europeus que sentiam esse aspecto da "questão judaica", mesmo que não nutrissem simpatia pelos judeus, 
sabiam avaliar imparcialmente a situação européia. Entre eles estava Diderot, o único filósofo francês do 
século XVIII que não era hostil aos judeus e que reconhecia neles um laço útil entre europeus de 
diferentes nacionalidades; Wilhelm von Humboldt, que, testemunhando a emancipação dos judeus como 
resultado da Revolução Francesa, observou que eles perderiam sua universalidade quando virassem 
franceses; e, finalmente, Friedrich Nietzsche, autor da expressão "bom europeu", que soube avaliar 
corretamente o papel dos judeus na história européia, sem cair nas armadilhas do filo-semitismo barato ou 
de atitude, então "progressista", de proteção. 

Essa análise, embora correta na descrição de manifestações superficiais do fenômeno, deixa de lado o 
paradoxo mais sério existente no centro da história política dos judeus. De todos os povos europeus, os 
Judeus eram os únicos sem Estado próprio e, precisamente por isso, haviam aspirado tanto, e tanto se 
prestavam, a alianças entre governos e Estados, independentemente do que esses governos e Estados 
representassem. Por outro lado, os judeus não tinham qualquer tradição ou experiência política e não 
percebiam a tensão nascente entre a sociedade e o Estado, nem os riscos evidentes e a potencialidade 
deci-sória que assumiam, decorrentes do seu novo papel. O parco conhecimento da política resultava da 
prática, já tradicional, de sua convivência. Essa falha surgiu ainda no Império Romano, onde os judeus 


eram protegidos, por assim dizer, pelo soldado romano, e, depois, na Idade Média, quando haviam 
buscado e recebido proteção de remotas autoridades monárquicas e clericais, a despeito da animosidade 
da população e dos governantes locais. Essas experiências haviam, de alguma forma, lhes ensinado que a 
autoridade, e especialmente a alta autoridade, lhes era favorável, e que os funcionários inferiores, e espe- 
(15) Wilhelm von Humboldt, Tagebiicher [Diários], editado por Leitzmann, Berlim, 1916-8, 1,475. O artigo "Juif" da 
Encyclopédie (1751-65), que provavelmente foi escrito por Diderot: "Assim dispersos em nossa época (...) [os judeus] 
tornaram-se instrumentos de comunicação entre as nações mais distantes. São como as espigas e os pregos 
necessários num grande edifício para unir e manter juntas todas as outras partes”. 
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cialmente o povo comum, eram perigosos. Esse preconceito, que expressava uma verdade 
histórica, embora não mais correspondesse às novas circunstâncias, estava tão profundamente 
arraigado entre os judeus, e era tão inconscientemente compartilhado por eles, como eram 
arraigados entre os gentios os preconceitos contrários aos judeus. 

A história da relação entre os judeus e os governos é rica de exemplos da rapidez com que os 
banqueiros judeus transferiam a sua lealdade de um governo para outro, mesmo após mudanças 
revolucionárias. Os Rothschild franceses não levaram mais que 24 horas para transferir, em 
1848, seus serviços de Luís Filipe à nova e passageira República Francesa e, depois, para Napo- 
leão III. O mesmo processo se repetiu na França, a um ritmo mais lento, após a queda do 
Segundo Império e o estabelecimento da Terceira República. Na Alemanha, essa mudança 
súbita e fácil foi simbolizada, depois da revolução [republicana] de 1918, pela política 
financeira da família banqueira dos Warburg, de um lado, e pelas volúveis ambições políticas de 
Walter Rathenau, de outro.!º 

Esse tipo de conduta envolve mais do que o simples padrão burguês, que aceita como premissa 
nada ser tão bem-sucedido como o sucesso.” Se os judeus tivessem sido burgueses no sentido 
lato do termo, poderiam ter avaliado com exatidão as extraordinárias possibilidades de poder 
decorrentes de suas novas funções, e ter pelo menos tentado representar — com vista a manter a 
ilusão do "sucesso" — aquele papel fictício de um poder mundial secreto que faz e desfaz 
governos, e que os anti-semitas, de qualquer modo, lhes atribuíam. Nada, porém, estava mais 
longe da verdade. Os judeus, sem conhecer o poder ou se interessar por ele, nunca pensaram em 
exercer senão suaves pressões para fins subalternos de autodefesa. Essa falta de ambição foi 
mais tarde profundamente ressentida pelos filhos mais assimilados dos banqueiros e negociantes 
judeus. Enquanto alguns deles sonhavam, como Disraeli, com alguma sociedade secreta judaica, 
à qual poderiam pertencer, mas que nunca existiu, outros, como Rathenau, que eram melhor 
informados, entregavam-se a tiradas meio anti-semitas contra os mercadores ricos que não 
tinham poder nem posição social. 

Essa inocência nunca foi bem entendida por estadistas ou historiadores não-judeus. Por outro 
lado, o desligamento dos judeus do poder era aceito com tanta naturalidade pelos representantes 
ou escritores judeus que eles quase nunca o mencionavam, a não ser para exprimir sua surpresa 


ante as absurdas 

(16) Walter Rathenau, ministro do Exterior da República de Weimar em 1921 e um dos mais eminentes 
representantes dos democratas na Alemanha, havia declarado, ainda em 1917, suas "profundas convicções 
monarquistas", de acordo com as quais somente um "ungido" e não "um arrivista de duvidosa carreira" devia liderar o 
país. Ver seu Von kommenden Dingen [Das coisas porvir], 1917, p. 247. 

(17) Esse padrão burguês, porém, não deveria ser esquecido. Se se tratasse apenas de uma questão de motivos 
individuais e padrões de comportamento, os métodos da casa dos Rothschild não difeririam muito daqueles de seus 
colegas gentios. Por exemplo, o banqueiro de Napoleão, Ouvrard, depois de haver provido os meios financeiros para 
a guerra no governo dos cem dias, imediatamente ofereceu seus serviços aos Bourbons restaurados. 
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suspeitas levantadas contra eles. Nas memórias dos estadistas do século XIX encontram-se 
frequentes observações que pressupõem a dependência da eclosão de guerras da vontade de um 
Rothschild de Londres, Paris ou Viena. Mesmo um historiador sóbrio e digno de fé como J. A. 
Hobson podia dizer, ainda em 1905: "Alguém supõe seriamente que qualquer Estado europeu 
pode fazer guerra, ou subscrever um grande empréstimo estatal, se a Casa dos Rothschild e suas 
conexões se opuserem?".* O próprio Metternich mantinha firme convicção que os Rothschild 
"desempenhavam na França papel superior ao de qualquer governo estrangeiro", tendo afirmado 
aos Rothschild vienenses, pouco antes da Revolução de 1848: "Se eu desaparecer, vossa casa 
desaparecerá comigo". A verdade é que os Rothschild tinham tanta noção política quanto 
qualquer outro banqueiro judeu e, como seus correligionários, jamais se aliavam a um governo 
específico, e sim a governos, à autoridade em si. Se naquela época mostravam preferência 
definida pelos governos monárquicos em detrimento das repúblicas, foi por suspeitarem, e com 
razão, que as repúblicas se bascavam grandemente no desejo do povo, do qual eles 
instintivamente desconfiavam. 

Quão profunda era a fé que os judeus tinham no Estado, e quão fantástica era a sua ignorância 
das verdadeiras condições da Europa, foi revelado nos últimos anos da República de Weimar — 
na véspera da tomada de poder por Hitler — quando, já razoavelmente apavorados com relação 


ao futuro, os judeus procuraram — uma vez — engajar-se na política. Com o auxílio de alguns 
não-judeus, fundaram um partido de classe média que denominaram "Partido do Estado" 
(Staatspartei), já a sua denominação sendo contraditória. Estavam tão ingenuamente 
convencidos de que seu "partido", que supostamente os representava na luta política e social, se 
confundisse com o próprio Estado que lhes escapou até a análise da relação entre um partido e o 
Estado. Se alguém levasse a sério esse partido de cavalheiros respeitáveis e perplexos, teria 
concluído que a lealdade a qualquer preço encobria forças que tramavam apoderar-se do Estado. 
Do mesmo modo como os judeus ignoravam completamente a tensão crescente entre o Estado e 
a sociedade, foram também os últimos a perceber as circunstâncias que os arrastavam para o 
centro do conflito. Nunca, portanto, souberam avaliar o anti-semitismo, nunca chegaram a 
reconhecer o momento em que a discriminação se transformava em argumento político. Durante 
mais de cem anos o anti-semitismo havia, lenta e gradualmente, penetrado em quase todas as 
camadas sociais em quase todos os países europeus, até emergir como a única questão que podia 
unir a opinião pública. Foi simples como ocorreu esse processo: cada classe social que entrava 
em conflito com o Estado virava anti-semita, porque o único grupo que parecia representar o 
Estado, identificando-se com ele servilmente, eram-os judeus. E a única classe que demonstrou 
ser quase imune à propaganda anti-semita foram os trabalhadores que, absorvidos pela luta de 


classes e equipados com a explicação marxista da his- 
(18) J. A. Hobson, Imperialism, a study, 1902, p. 57 da edição não-revista de 1938. 
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tória, nunca entravam em conflito direto com o Estado, mas só com outra classe social, a 
burguesia, que os judeus certamente não representavam e da qual nunca haviam sido parte 
importante. 

A emancipação política dos judeus no fim do século XVIII em alguns países e a discussão do 
problema no resto da Europa central e ocidental causaram a mudança da atitude dos judeus em 
relação ao Estado, a qual foi, de certa forma, simbolizada pela ascensão da casa dos Rothschild. 
A nova política desses judeus-da-corte, que foram os primeiros a se tornar banqueiros estatais, 
veio à luz quando, insatisfeitos em servir a um príncipe ou a um governo, decidiram 
internacionalizar seus serviços, pondo-os simultaneamente à disposição dos governos da 
Alemanha, da França, da Grã-Bretanha, da Itália e da Áustria. Até certo ponto, essa orientação 
sem precedentes resultou da reação dos Rothschild aos perigos da verdadeira emancipação, que, 
juntamente com a igualdade, ameaçava "nacionalizar" os judeus dos respectivos países e 
destruir assim as próprias vantagens intereuropéias sobre as quais havia repousado a posição dos 
banqueiros judeus. O velho Meyer Amschel Rothschild, fundador da casa, deve ter reconhecido 
que a condição intereuropéia dos judeus já não estava segura, e que era melhor que ele tentasse 
consolidar essa singular posição internacional no âmbito de sua família. O estabelecimento de 
seus cinco filhos nas cinco capitais financeiras da Europa — Frankfurt, Paris, Londres, Nápoles 
e Viena — foi a engenhosa resposta que encontrou para a solução do embaraçoso problema da 
emancipação dos judeus.” 

Os Rothschild haviam iniciado sua espetacular carreira a serviço financeiro do príncipe de 
Hessen. Importante financista, financiador e agiota, o príncipe ensinou aos Rothschild a prática 
comercial e introduziu-os a muitos dos seus clientes. A vantagem de Rothschild era ter residido 
em Frankfurt, o único grande centro urbano alemão do qual os judeus nunca haviam sido 
expulsos e onde, no começo do século XIX, constituíam quase 10% da população. Os 
Rothschild iniciaram-se como judeus-da-corte sem estar sob a jurisdição de nenhum príncipe ou 
municipalidade, submetidos à autoridade direta do imperador distante, em Viena. Aliavam 
assim as vantagens do status judaico da Idade Média com as do seu próprio tempo, e dependiam 
muito menos da nobreza ou das autoridades locais que qualquer outro judeu-da-corte. As 
atividades posteriores da casa, a enorme fortuna que reuniram e sua fama tão simbólica são 
suficientemente conhecidas.” Ingressaram no mundo dos grandes negócios durante os últimos 


anos das guerras napoleônicas, quando — de 1811 

(19) Quão bem os Rothschild conheciam as origens de sua força é evidenciado por uma antiga lei da casa, segundo a qual as filhas e 
seus maridos eram eliminados dos negócios do grupo. As moças tinham permissão e, depois de 1871, eram até encorajadas a se 
casarem com membros da aristocracia não-judaica; os descendentes masculinos tinham de se casar exclusivamente com moças 
judias e, se possível, membros da família (na primeira geração este foi o caso de modo geral). 

(20) Ver, especialmente, Egon César Conte Corti, The rise ofthe House of Rothschild, Nova York, 1927. 
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a 1816 — quase metade das subvenções inglesas às potências do Continente europeu passaram 
por suas mãos. Quando, após a derrota de Napoleão, a Europa inteira precisava de elevados 
empréstimos para reorganizar suas máquinas estatais e reconstruir estruturas financeiras, os 
Rothschild detinham quase o monopólio da gestão dos empréstimos estatais. Isso durou três 
gerações, durante as quais conseguiram derrotar todos os concorrentes judeus e não-judeus. "A 
Casa dos Rothschild tornou-se", como disse Capefigue, "o tesoureiro principal da Santa 
Aliança"? 

O estabelecimento internacional da Casa Rothschild e a sua hegemonia alcançada com relação 
aos demais banqueiros judeus mudaram a estrutura dos negócios estatais judaicos. Desapareceu 
a evolução acidental, desorganizada e sem plano, quando indivíduos judeus, suficientemente 
astutos para se aproveitarem de uma oportunidade, frequentemente galgavam posições de inco- 
mensurável riqueza, para cair em profunda miséria na geração seguinte. Aliás, isso não afetava 
os destinos do povo judeu como um todo, exceto quando esses banqueiros agiam como 
protetores de alguma comunidade. Mas, não importa quão numerosos fossem os ricos agiotas 
judeus ou quão influentes fossem os judeus-da-corte, o fato é que não existia um grupo judeu 
definido que gozasse coletivamente de privilégios específicos e prestasse serviços específicos. 
Foi precisamente o monopólio dos Rothschild na emissão de empréstimos governamentais que 
tornou possível e até necessária a utilização do capital judaico, canalizando uma elevada 
porcentagem das fortunas judaicas para os negócios dos Estados, o que gerou a base de uma 


renovada coesão intereuropéia dos judeus da Europa central e ocidental. O que nos séculos 
XVII e XVII foi uma ligação desorganizada entre judeus individuais de diferentes países 
transformou-se em aproveitamento sistemático das oportunidades esparsas por uma única firma, 
fisicamente presente em todas as importantes capitais européias, e em constante contato com 
todas as camadas do povo judeu, detentora da rede das informações úteis e capaz de dar formas 
organizadas a oportunidades decorrentes do sistema 2 

A posição exclusiva da casa Rothschild no mundo judaico substituiu até certo ponto os antigos 
laços de tradição espiritual e religiosa, cuja gradual dissolução, provocada pelo impacto da 
cultura ocidental, pela primeira vez ameaçava a própria existência do povo judeu. Para o mundo 
exterior, essa família tornou-se também o símbolo da realidade prática do internacionalismo 
judaico num mundo de Estados-nações e povos organizados politicamente em bases nacionais. 
Onde poderiam os anti-semitas encontrar melhor prova do fantástico conceito de um governo 
mundial judaico do que nessa família? Unida, embora ativa em cinco países diferentes, 
proeminente em toda parte, em íntima cooperação com governos distintos, cujos frequentes 


conflitos jamais 

(21) Capefigue, op. cit. 

(22) Nunca foi possível determinar a que ponto os Rothschild usavam o capital judeu para suas próprias transações comerciais e até 
onde ia seu controle sobre os banqueiros judeus. A família nunca permitiu que fossem pesquisados seus arquivos. 
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abalavam a solidariedade de interesses existente entre seus banqueiros estatais, constituiu-se no símbolo 
que nenhuma propaganda poderia ter criado para fins políticos de modo mais eficaz. 

A noção popular de que os judeus eram unidos por laços supostamente mais estreitos de sangue e de 
família que os outros povos era até certo ponto estimulada pelo que ocorria nessa família, símbolo vivo e 
atuante da importância econômica e política que emanava da visão popular do povo judeu. A 
consequência fatal foi simples: quando, por motivos que nada tinham a ver com a questão judaica, os 
problemas raciais ocuparam o centro do cenário político, os judeus imediatamente foram ajustados como 
alvo pelas ideologias e doutrinas que definiam grupos humanos por laços de sangue e por características 
genéticas familiares. 

Contudo, outro fato, menos acidental, explica essa imagem do judeu. Na preservação do povo judeu, a 
família havia sido mais importante do que em qualquer outro grupo político ou social do Ocidente, com 
exceção da nobreza. Os laços familiares constituíam o elemento mais forte e persistente na resistência do 
judeu à assimilação e à dissolução. Como a nobreza européia em declínio fortalecia suas leis de 
casamento e linhagem, os judeus tornaram-se mais conscientes dos laços de família nos séculos de sua 
dissolução espiritual e religiosa. Sem a antiga esperança da redenção por um Messias e sem o solo 
próprio, o povo judeu tornou-se cônscio de que sua sobrevivência havia sido conseguida num ambiente 
estranho e hostil. Começou a ver o círculo interno da família como espécie de derradeiro baluarte, e a 
conduzir-se em relação aos membros do seu próprio grupo como se fossem membros de uma grande 
família. Em outras palavras, a imagem anti-semita do povo judeu como uma família intimamente 
interligada por laços de sangue tinha de fato algo em comum com a idéia que os judeus faziam de si 
mesmos. 

Essa situação foi um importante fator no início do surgimento e no crescimento contínuo do anti- 
semitismo no século XIX. Que um grupo de pessoas se tornasse anti-semita em dado país num dado 
momento histórico dependia exclusivamente das circunstâncias gerais que as levavam a violento 
antagonismo contra o governo. Mas sempre era notável a semelhança dos argumentos, e o espontâneo 
relacionamento entre a imagem estereotipada e a realidade que esses estereótipos distorciam. Vemos 
então os judeus sempre representados como uma organização de comércio internacional, uma firma 
familiar global com interesses idênticos em toda parte, uma força secreta por trás do trono, que 
transforma outras forças em mera fachada e vários governantes em marionetes, cujos cordões são puxados 
por trás do pano. Assim, devido à sua relação íntima com as fontes de poder do Estado, os judeus eram 
invariavelmente identificados com o próprio poder e, devido ao seu desligamento da sociedade e à sua 
concentração no fechado círculo familiar, eram suspeitos de maquinarem — mancomunados com o poder, 
mas separados da sociedade — a destruição desta sociedade e de suas estruturas. 
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2. OS PRIMÓRDIOS DO ANTI-SEMITISMO 

É regra óbvia, se bem que frequentemente esquecida, que o sentimento antijudaico adquire relevância 
política somente quando pode ser combinado com uma questão política importante, ou quando os 
interesses grupais dos judeus entram em conflito aberto com os de uma classe dirigente ou aspirante ao 
poder. O moderno anti-semitismo, tal como o vimos em países da Europa central e ocidental, tinha causas 
políticas e não econômicas, enquanto na Polônia e na Romênia foram as complicadas condições de classe 
que geraram o violento ódio popular contra os judeus. Ali, devido à incapacidade dos governos de 
resolver a questão de terras e de criar no Estado-nação o mínimo de igualdade através da libertação dos 
camponeses, a aristocracia ainda feudal pôde não apenas manter seu domínio político, mas também evitar 
o surgimento de uma classe média. Os judeus desses países, numerosos embora desprovidos de força, 
aparentemente preenchiam as funções da classe média, porque eram, na maioria, donos de lojas e 
comerciantes, e porque, como grupo, situavam-se entre os grandes latifundiários e os grupos sociais sem 
propriedades. A rigor, pequenos proprietários podem existir tão bem numa economia feudal como numa 
economia capitalista. Mas os judeus da Europa oriental, como aliás em outros lugares, não podiam, não 
sabiam ou não queriam evoluir segundo o modelo capitalista industrial, de modo que o resultado final de 
suas atividades era uma organização de consumo dispersa e ineficaz, carente de sistema adequado de 
produção. As posições judaicas criavam obstáculo ao desenvolvimento capitalista, porque pareciam ser as 
únicas de onde se poderia esperar progresso econômico, quando, na realidade, não eram capazes de 
satisfazer essa expectativa. Assim, os interesses judaicos eram tidos como conflitantes com aqueles 
setores da população dos quais poderia normalmente ter surgido uma classe média. Os govemos, por 
outro lado, numa ambivalência insensata, tentavam tibiamente encorajar uma classe média, mas sem 
pressionar ou enfraquecer a nobreza e os latifundiários. A única tentativa séria que fizeram foi a 
liquidação econômica dos judeus — em parte como concessão à opinião pública, e em parte porque os 
Judeus realmente ainda representavam um elemento que sobreviveu à antiga ordem feudal. Durante 
séculos, haviam sido intermediários entre a nobreza e os camponeses; agora constituíam uma classe 
média sem exercer suas funções produtivas, dificultando assim a industrialização e a capitalização.” 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


por meio da instalação de equipamentos de informática dotados de acesso à Internet via satélite, com programas sócio- 
educativos e de formação da cidadania nos quilombos Campina de Pedra, Jejum, Capão Verde e Morrinhos, todos em 
Poconé (MT). 


Foram realizadas oficinas de capacitação técnica em Santo Antônio (RO), Itamatatiua (MA), São João de Cortes (MA), 
Bom Jardim (PA), Murumurutuba (MA) e Lagoa da Pedra (TO), com a participação de representantes das comunidades 
vizinhas, para estimulá-las a acessar o programa. A partir destas, definiram-se projetos de Centros Comunitários de 
Produção implantados nas seguintes comunidades: 


e Pará - projeto de estruturação do sistema de produção e comércio de farinha de mandioca nas comunidades de 
Arapemã, Bom Jardim, Saracura, Murumuru, Murumurutuba, Tiningu, no município de Santarém; 


* Maranhão - projeto de construção de usina de beneficiamento de polpa de frutas de Três Corações, Santa Luzia, Caixa d 
“Agua, Pitombeira, Arrecife, Maranhão Novo, Vila Esperança, Barreiro, Caloubico e Capim Doce, no município de 
Cururupu; 


e Mato Grosso - projeto de construção de centro comunitário de produção para a industrialização da banana em Capão 
Verde, Céu Azul, Morro Cortado; e Passagem de Carro e Varal, no município de Poconé; 


e Mato Grosso - projeto de irrigação do cultivo e comercialização de frutas regionais (condicionado à regularização 
fundiária da comunidade) em Mata Cavalo, no município de Nossa Senhora do Livramento. 


Esses projetos têm sido implantados com recursos provenientes do Ministério de Minas e Energia - MME. As iniciativas 
baseiam-se na formação da rede de parcerias, que, nos estados citados, provê a comunidade de toda a infra-estrutura 
socioeconômica necessária ao seu desenvolvimento sustentável: Eletronorte, MME, MDA, MDS, MIN, Seppir, Prefeituras 
Municipais, Caixa, Banco do Brasil (BB), Fundação Banco do Brasil (FBB), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), Cooperativa de Assistência Técnica (Coopter/TO), Instituto Estadual de Assistência Técnica Rural 
(Ruraltins/TO), Secretaria de Agricultura e Abastecimento (Seagro/TO), Secretaria Agricultura e Desenvolvimento Rural 
de Palmas, Emater e iniciativa privada. 


As ações integradas no Estado do Amazonas começaram em 2006 e, no Estado do Amapá, serão implementadas no início 
de 2007, por meio do Programa Luz para Todos. Acre e Roraima não possuem comunidades quilombolas. 


Educação 

No que diz respeito à educação quilombola, foram encaminhadas pelo MEC/FNDE, em parceria com a Seppir, iniciativas 
para erradicar o analfabetismo em comunidades tradicionais, promover a inclusão digital dos habitantes mais afastados 
do núcleo urbano e oferecer formação continuada no ensino fundamental e médio para adultos. 

Em 2005, por meio do Programa Nacional de Alimentação Quilombola (Pnag) e do FNDE, 111 municípios foram 
beneficiados com o aumento no valor do repasse para a merenda escolar. 

No que se refere à distribuição de material didático e paradidático, até agosto de 2006 foram estabelecidos 27 convênios 
com municípios, possibilitando a distribuição de 30.954 exemplares de livros desenvolvidos especialmente para a 
população quilombola. Quanto à formação de professores, firmaram-se, nos quatro últimos anos, 41 convênios para 
capacitar 2.194 docentes na temática quilombola. 

A melhoria da rede física escolar subdivide-se em duas atividades: apoio à distribuição de equipamentos, pelo qual 18 
escolas foram modernizadas; e apoio à construção de salas de aula, que gerou 82 novas salas em 21 municípios. 

Em 9 de maio de 2006, o FNDE editou a Resolução nº. 9, que autoriza a apresentação de pleitos de assistência financeira 





236 


Essas condições da Europa oriental, contudo, embora constituíssem a essência da problemática das 
massas judias, têm pouca importância no nosso contexto. Seu significado político limitava-se a países 
atrasados, onde o ódio aos judeus foi por demais onipresente para que servisse como arma para fins 
específicos. 

O anti-semitismo flamejou primeiro na Prússia, imediatamente após a derrota ante Napoleão em 1807, 


quando a mudança da estrutura política 
(23) James Parkes, The emergence ofthe Jewish problem, 1879-1939, 1946, discute essas condições de forma sintética e 
imparcial nos capítulos iv e vi. 
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levou a nobreza à perda de seus privilégios e a classe média conquistou o direito à ascensão. Essa 
reforma, uma "revolução de cima", transformou a estrutura semifeudal do despotismo esclarecido 
prussiano num Estado-nação mais ou menos moderno, cujo estágio final foi o Reich alemão de 1871. 
Embora naquela época a maioria dos banqueiros de Berlim fosse judia, as reformas não necessitavam de 
considerável auxílio financeiro de sua parte. As francas simpatias dos reformadores da Prússia para com 
os judeus e a posição de defesa da emancipação judaica que eles assumiam resultavam da necessidade de 
impor a igualdade a todos os cidadãos, abolindo os privilégios, em face da introdução do livre comércio. 
Não estavam interessados na conservação dos judeus como judeus para fins determinados. Sua resposta 
ao argumento de que, sob condições de igualdade, "os judeus cessariam de existir" era esta: "E o que 
importa isso a um governo que pede apenas que eles se tornem bons cidadãos?" ?* Além disso, a 
emancipação não tinha muita importância para o país, pois a Prússia havia acabado de perder para a 
Rússia as províncias orientais, recém-anexadas da Polônia, onde era realmente numerosa (e pobre) a 
população judaica. Assim, o decreto de emancipação dos judeus da Prússia, de 1812, referia-se apenas 
aqueles grupos judeus, úteis e ricos, que já gozavam da maioria dos direitos civis e que, com a abolição 
geral dos privilégios, sofreriam grave perda do seu status específico. Mas por outro lado, para estes 
grupos a emancipação, no sentido geral, apenas confirmava o status que. 

Mas as simpatias dos reformadores prussianos pelos judeus encobriam a consegiiência lógica de suas 
aspirações políticas gerais. Quando, quase uma década depois, e em meio à crescente onda de anti- 
semitismo, Wilhelm von Humboldt declarou que "amo os judeus realmente só en masse; en détail, prefiro 
evitá-los",? estava naturalmente opondo-se à moda da época, que favorecia os judeus como indivíduos, 
mas que desprezava o povo judeu. Verdadeiro democrata, Humboldt desejava, ao contrário, libertar um 
povo oprimido, mas não outorgar privilégios a indivíduos. Essa atitude seguia também a tradição das 
antigas autoridades do governo da Prússia, cuja constante insistência, durante todo o século XVIII em 
melhorar as condições de vida e aprimorar a educação para os judeus foi amplamente reconhecida. Esse 
apoio não era motivado apenas pelas razões econômicas ou de Estado, mas por simpatia natural de um 
grupo por um outro que também se colocava fora do corpo social e dentro da esfera do Estado, embora 
por motivos completamente diferentes. Tratava-se do funcionalismo civil, cuja lealdade ao Estado 
independia das mudanças de governo, e que também desconhecia os laços de classe. Esse grupo é 
decisivo na Prússia do século XVIII, e é ele que forma os precursores da reforma pós-napoleônica. Ele é 
a peça principal da máquina do Estado durante todo o sé- 

(24) Christian Wilhelm Dohm, Uber die biirgeliche Verbesserung der Juden [Da melhoria cívica dos judeus], Berlim e Stettin, 
1781,1,174. 

(25) Wilhelm und Caroline von Humboldt in ihren Briefen [W. e C. von H. em suas cartas], Berlim, 1900, vol. V, p. 236. 
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culo XIX, embora depois do Congresso de Viena, passageiramente, perdesse muito de sua influência para 
a aristocracia.” 

Quando ouviu falar de uma possível conversão em massa dos judeus, Frederico II da Prússia exclamou: 
"Espero que não façam coisa tão diabólica!" 2? Mas depois de Napoleão a necessidade do reconhecimento 
da utilidade dos judeus como tais deixou de existir. A emancipação foi-lhes concedida em nome de 
princípios, e, de acordo com a mentalidade da época, teria sido sacrí-lega qualquer alusão a serviços 
especiais prestados pelos judeus como judeus. As condições especiais que haviam levado à emancipação, 
embora conhecidas de todos os interessados, eram acobertadas como se fossem um segredo. O próprio 
édito, por outro lado, havia sido recebido como a última e, em certo sentido, a mais brilhante conquista na 
mudança de um Estado feudal para um Estado-nação onde, de então em diante, não haveria mais 
quaisquer privilégios especiais para nenhum grupo. 

Entre as reações naturalmente amargas da aristocracia, que era a classe mais atingida pelas mudanças, 
estava uma súbita e inesperada irrupção de anti-semitismo. Seu mais eloquente porta-voz, Ludwig von 
der Marwitz, proeminente ideólogo conservador, apresentou ao governo uma petição na qual apresentava 
os judeus como único grupo a gozar de reais vantagens em consegiiência da alteração legal do sistema, 
anunciando "a transformação da antiga e imponente monarquia prussiana em um Estado judeu". O ataque 
político foi seguido de um boicote social, que alterou o aspecto da sociedade de Berlim. Os aristocratas 
eram os primeiros a estabelecer relações sociais amistosas com os judeus, e a sua presença havia tornado 
famosos os salões de anfitriãs judias no fim do século XVIII, onde se reuniam grupos socialmente mistos. 
É verdade que, até certo ponto, essa ausência de preconceito resultava dos serviços prestados pelos 
agiotas judeus que, excluídos das transações comerciais maiores, encontravam sua única oportunidade 
nos empréstimos, economicamente improdutivos e insignificantes, mas socialmente importantes, a 
pessoas que tendiam a viver acima de suas posses. Essas relações sociais sobreviveram às monarquias 
absolutistas, que, com suas amplas possibilidades financeiras, tornaram obsoletos os negócios de 
empréstimos privados e, por conseguinte, a figura do judeu-da-corte. A natural necessidade de um nobre 
em manter segura a fonte de auxílio em emergência levava-o, frequentemente, ao casamento com jovem 
filha do judeu rico, o que enfraquecia entre a nobreza o ódio aos judeus. Este surgia, porém, quando um 


judeu, mesmo que rico, deixava de socorrê-lo como judeu. 

(26) Excelente descrição desses servidores civis, que não diferiam de um país para outro, encontra-se em Henri Pirenne, 4 
history ofEuropefrom tke Invasions to the XVI century, Londres, 1939, pp. 361-2: "Sem preconceitos de classe e hostis aos 
privilégios dos grandes nobres que os desprezavam, (...) não era o rei que falava através deles, mas a monarquia anônima, 
superior a todos, subjugando a todos com o seu poder". [O original francês foi publicado em 1936.) 

(27) VeroKleinesJahrbuch des Niitzlichen und Angenehmen fiir Jsraeliten [Pequeno anuá-rio do útil e do agradável aos 
israelitas], 1947. 
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A explosão do anti-semitismo aristocrático não resultava, como se pode supor, do contato mais 
íntimo cultivado entre judeus e nobreza, contato que os unia na aversão contra os novos valores 
burgueses. Essa aversão procedia de fontes muito semelhantes. Nas famílias judias, como nas 
famílias nobres, o indivíduo era olhado antes de mais nada como membro da família; seus 
deveres eram, em primeiro lugar, determinados pela família, que transcendia os anseios e a 
importância do próprio indivíduo. Tanto judeus como nobres eram a-nacio-nais e intereuropeus, 
e um compreendia o modo de vida do outro, no qual a afiliação nacional era menos importante 
que a lealdade a uma família, geralmente espalhada por toda a Europa. Compartilhavam a noção 
de que o presente é nada mais que um laço insignificante na corrente de gerações passadas e 
futuras. A escritores liberais anti-semitas não passou despercebida essa curiosa semelhança de 
princípios. Por isso, concluíam que talvez o melhor modo de se desfazer da nobreza fosse 
primeiro desfazer-se dos judeus. Isso não era sugerido por causa das ligações financeiras entre 
os dois grupos, mas porque ambos eram considerados como um obstáculo ao desenvolvimento 
da "personalidade inata", da idéia do respeito ao indivíduo, que as classes médias usavam como 
arma em sua luta contra os conceitos de nascimento, família e linhagem. 

Esses fatores tornam mais significativo o fato de terem sido exatamente os aristocratas que 
iniciaram a argumentação política de caráter anti-semita. Nem os laços econômicos nem a 
intimidade social continuavam válidos no momento em que a aristocracia decidiu opor-se ao 
Estado-nação igualitário. Socialmente, o ataque contra o Estado identificava os judeus com o 
governo; embora os ganhos reais, econômicos e sociais, das reformas coubessem à classe média, 
ela raramente era inculpada politicamente, e suportava com indiferença a tradicional atitude 
desdenhosa dos aristocratas. Os judeus podiam ser atacados mais facilmente: perderam sua 
antiga influência e tradicionalmente catalisavam antipatias. Assim, tornando-se antipática aos 
antipatizados judeus, a aristocracia almejava tornar-se simpática na opinião geral. 

Após o Congresso de Viena, quando, durante as décadas de reação pacífica sob a Santa Aliança, 
a nobreza prussiana havia recuperado grande parte de sua influência sobre o Estado e se tornara 
temporariamente ainda mais importante do que havia sido no século XVIII, o anti-semitismo 
aristocrata transformou-se em tênue discriminação, embora sem significação política.” Ao 
mesmo tempo, com a ajuda dos intelectuais românticos, o conservatismo alcançou pleno 
desenvolvimento como uma das ideologias políticas que, na Alemanha, adotaram uma atitude 
característica e engenhosamente equívoca em relação aos judeus. Daí em diante, o Estado- 
nação, baseado nos argumentos conservadores, fez uma divisão bem distinta entre aqueles 
judeus que eram necessários e desejados e os que não o eram. Sob o pretexto do caráter cristão 
do 


(28) Ao apresentar uma lei de emancipação dos judeus em 1847, quase todos os membros da aristocracia 
manifestaram-se a favor dessa iniciativa do governo da Prússia. Ver I. Elbogen, Gesch-ichte derJuden in Deutschland 
[História dos judeus na Alemanha], Berlim, 1935, p. 244. 
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Estado — embora esta idéia fosse alheia aos déspotas esclarecidos —, a crescente intelligentsia 
judia podia agora sofrer aberta discriminação, sem que fosse causado dano aos negócios de 
banqueiros e comerciantes. Esse tipo de discriminação, que tentou fechar as universidades aos 
judeus, excluindo-os também do funcionalismo civil, apresentava dupla vantagem: indicava que 
o Estado-nação dava maior valor a serviços especiais do que à igualdade, e evitava, ou pelo 
menos adiava, o nascimento de um grupo de judeus desprovidos de qualquer utilidade aparente 
para o Estado, e que poderiam até ser assimilados pela sociedade.” Quando, na década de 1880, 
Bismarck fez considerável esforço para proteger os judeus contra a propaganda anti-semita de 
Stoecker, disse literalmente que desejava protestar tão-só contra os ataques aos "judeus ricos, 
cujos interesses estão ligados à conservação de nossas instituições estatais", e que seu amigo, o 
banqueiro Bleichroeder, não se queixava dos ataques aos judeus em geral (o que podia até ter 
ignorado), mas sim aos judeus ricos (o que o atingia pessoalmente). 

Esse aparente equívoco com que as autoridades governamentais protestavam, de um lado, contra 
a igualdade (especialmente igualdade profissional) para os judeus, para se queixarem, mais 
tarde, da influência judaica na imprensa, enquanto, de outro lado, sinceramente "desejavam que 
fossem felizes em tudo"! servia mais aos interesses do Estado que o antigo zelo reformador. 
Afinal, o Congresso de Viena devolvera à Prússia algumas partes da Polônia desmembrada, nas 


quais as massas judias pobres haviam vivido durante séculos, e ninguém, a não ser uns poucos 
intelectuais que sonhavam com a Revolução Francesa e com os Direitos do Homem, jamais 
pensara em lhes dar posição de igualdade, a qual, aliás, os seus irmãos ricos do Ocidente 
certamente não desejariam compartilhar, vendo nela futuras consegiiências nefastas — a 


competição e a ameaça à imagem do judeu culto, que ostentavam.” Aliás, eles já 

(29) Foi por essa razão que os soberanos da Prússia se preocuparam tanto com a mais estrita conservação dos 
costumes e ritos religiosos judeus. Em 1823, Frederico Guilherme III proibiu "as menores inovações", e seu sucessor, 
Frederico Guilherme IV, declarou abertamente que " o Estado não deve fazer coisa alguma que possa incrementar a 
mistura entre os judeus e os outros habitantes" do seu reino. (Elbogen, op. cit., pp. 223 e 234.) 

(30) Numa carta ao Kultusminister (ministro da Religião) von Puttkamer em outubro de 1880. Ver também a carta de 
Herbert von Bismarck, de novembro de 1880, a Tiedemann. Ambas estão em Walter Frank, Hofprediger Adolf 
Stoecker und die christlich -soziale Bewegung [O capelão da corte A. S. e o movimento social-cristão], 1928, pp. 304 
e 305. 

(31) August Varnhagen comenta uma observação feita por Frederico Guilherme IV, "Perguntou-se ao rei o que ele 
pretendia fazer com os judeus. Ele respondeu: 'Desejo que sejam felizes em tudo, mas quero que sintam que são 
Jjudeus'. Estas palavras revelam muitas coisas." (Tage-biicher [Diários], Leipzig, 1861, H, p. 113). 

(32) Era do dominio público no século XVIII que a emancipação judaica teria de ser realizada contra os desejos dos 
representantes judeus. Mirabeau argumentou perante a Assemblée Nationale em 1789: "Senhores, é porque os judeus 
não querem ser cidadãos que vós não os proclamais cidadãos? Num governo como o que vós constituis agora, todos 
os homens devem ser homens; deveis expulsar todos aqueles que não o são ou se recusam a tornar-se homens”. A 
atitude dos judeus alemães no começo do século XIX é relatada por Isaac Markus Jost, Neuere Geschichte der 
Israeliten 1815-1845 [Nova história dos israelitas], Berlim, 1846, vol. 10. 
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previam que "cada medida legal ou política no sentido da emancipação dos judeus em geral levaria 
necessariamente à deterioração de sua própria situação cívica e social".* E também sabiam o quanto seu 
poder dependia da posição e prestígio que alcançaram dentro das comunidades judaicas. Assim, "sua 
política era de tentar obter mais influência para si, mantendo os correligionários [do Leste] em isolamento 
nacional, como se essa separação fizesse parte da religião. [...] Assim, os outros, dependendo deles cada 
vez mais, poderiam ser usados exclusivamente por aqueles judeus que alcançaram a posição de mando" ** 
As previsões eram corretas: quando, no século XX, a emancipação tornou-se, pela primeira vez, um fato 
consumado para as massas judaicas, o poder dos judeus privilegiados havia desaparecido. 

Estabeleceu-se assim uma perfeita harmonia de interesses entre os judeus poderosos e o Estado. Os 
judeus ricos quiseram e obtiveram o controle de seus correligionários pobres, segregando-os em relação à 
sociedade não-judaica, o Estado podia combinar a política de benevolência para com judeus ricos à 
discriminação legal contra a intelligentsia judia e a promoção da segregação social, tal como era expressa 
na teoria conservadora da essência cristã do Estado. 

Enquanto o anti-semitismo, entre a nobreza, permaneceu sem consequência política e acalmou-se nas 
décadas da Santa Aliança, os intelectuais liberais e radicais inspiraram e lideraram um movimento anti- 
semita imediatamente após o Congresso de Viena. A oposição liberal ao regime policial de Met-ternich 
estabelecido no continente europeu e violentos ataques ao governo reacionário prussiano levaram 
rapidamente a explosões anti-semitas e a verdadeiro dilúvio de panfletos anti-semitas. Por serem muito 
menos sinceros € francos em sua oposição ao governo que o nobre Marwitz havia sido uma década antes, 
os intelectuais atacavam mais os judeus que o governo. Por serem intelectuais, atacavam com maior 
eficácia qualitativa e quantitativa. Interessados principalmente na igualdade de oportunidades e 
ressentindo a restauração de privilégios da aristocracia (com a qual identificavam os judeus) que 
limitavam sua admissão aos serviços públicos, introduziram na discussão a diferença entre judeus 
individuais, "nossos irmãos", e o povo judeu como grupo, diferença esta que, daí por diante, se tornaria a 
marca registrada do anti-semitismo da esquerda. Cunharam — para definir os judeus como grupo — as 
expressões nacionalistas "Estado dentro de um Estado" e "nação dentro de outra nação". Positivamente 
errados no primeiro caso, porquanto os judeus não tinham ambições políticas próprias e eram 
simplesmente o único grupo social incondicionalmente leal ao Estado, estavam certos no segundo, porque 


os judeus, tomados como um grupo 

(33) Adam Mueller (ver Ausgewáhlte Abhandlungen [Ensaios escolhidos], editados por J. Baxa, Jena, 1921, p. 215) numa carta de 
1815 a Metternich. 

(34) H. E. G. Paulus, Diejiidische Nationalabsonderung nach Ursprung, Folgen und Besse-rungsmitteln. [A separação nacional dos 
judeus segundo origens, consegiiências e meios de melhoria], 1831. 
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social e não político, realmente constituíam um corpo separado dentro da nação.” 

Na Prússia, embora não na Áustria ou na França, esse anti-semitismo radical foi tão efêmero e 
inconseguente como o antigo anti-semitismo da pobreza. Os radicais foram gradualmente absorvidos pelo 
liberalismo das classes médias economicamente ascendentes, que passaram a exigir por sua vez a 
emancipação dos judeus como símbolo da institucionalização da igualdade política. Contudo, esse anti- 
semitismo estabeleceu certa tradição teórica e até mesmo literária, cuja influência se pode sentir nos 
famosos escritos antijudaicos do jovem Marx, tão frequente e injustamente acusado de anti-semitismo. O 
fato de o judeu Karl Marx poder escrever do mesmo modo que os radicais antijudeus prova apenas quão 
pouco essa argumentação antijudaica tinha a ver com o anti-semitismo ideologicamente maduro. Como 
indivíduo judeu, Marx sentia-se tão pouco vexado por esses argumentos contra "o povo judeu" quanto 
Nietz-sche, por exemplo, no tocante aos seus argumentos contra a Alemanha. É verdade que Marx, nos 
últimos anos de vida, jamais escreveu ou expressou opinião sobre a questão judaica, mas isso dificilmente 
pode ser atribuído à mudança fundamental de sua atitude. Sua preocupação exclusiva com a luta de 
classes e com os problemas da produção capitalista, na qual os judeus não estavam envolvidos nem como 
consumidores nem como fornecedores da mão-de-obra, e seu completo descaso pelas questões políticas 
automaticamente impediam que ele investigasse mais a fundo a estrutura do Estado e, portanto, o papel 
nele desempenhado pelos judeus. A forte influência do marxismo no movimento trabalhista da Alemanha 
é uma das principais razões pelas quais os movimentos revolucionários alemães mostraram tão poucos 
sinais de sentimento antijudeu.”” Os judeus realmente tinham pouca ou nenhuma importância nas lutas 
sociais da época. 

Os primórdios do movimento anti-semita moderno datam, em toda parte, do último terço do século XIX. 
Na Alemanha começou, de modo inesperado, novamente entre a nobreza, cuja oposição ao Estado foi de 
novo provocada pela transformação da monarquia prussiana num Estado-nação completado depois de 
1871. Bismarck, o verdadeiro fundador do Reich alemão, havia mantido estreitas relações com os judeus 
desde a época em que era primeiro-ministro; agora era acusado de depender e de aceitar o suborno dos 
judeus. Sua tentativa — e o parcial sucesso — de abolir os vestígios feudais resultou inevitavelmente em 
conflito com a aristocracia; os ataques a Bismarck mostravam-no como vi- 


(35) Para uma apreciação clara e confiável do anti-semitismo alemão no século XIX, ver Waldemar Gurian, "Antisemitism in 
modern Germany", emEssays on anti-Semitism, editados por K. S. Pinson, 1946. 

(36) O único anti-semita alemão da esquerda que teve alguma importância foi E. Duehring, que, embora de modo confuso, inventou 
uma explicação naturalista da "raça judia" em seu Die Judenfrage ais Frage der Rassenschâdlichkeit fiir Existem, Sitte und Cultur 
der Vôlker mit einer weltgeschichilichen Antwort [A questão judaica como problema da nocividade racial para a existência, 
permanência e cultura dos povos, com uma solução historicamente universal], 1880. 
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tima inocente, ou como agente, a soldo do judeu Bleichroeder. Na realidade, a relação era 
exatamente oposta: Bleichroeder era sem dúvida um agente muito estimado e bem pago de 
Bismarck.” 

Não obstante, a aristocracia feudal, embora ainda bastante poderosa para influenciar a opinião 
pública, não era por si mesma bastante forte ou importante para iniciar um verdadeiro 
movimento anti-semita, como o que começou na década de 80. Seu porta-voz, o capelão da 
corte Stoecker, ele próprio nascido na classe média inferior, era representante muito menos 
sagaz dos interesses conservadores do que os seus predecessores, os intelectuais românticos, que 
haviam formulado os pontos principais da ideologia conservadora uns cingiienta anos antes. 
Além disso, descobriu a utilidade da propaganda anti-semita não graças a considerações práticas 
ou teóricas, mas por acaso, quando percebeu a sua utilidade para lotar auditórios que, de outra 
forma, permaneceriam vazios. Mas, sem compreender seu repentino sucesso, como capelão da 
corte e empregado tanto da família real como do governo, ele dificilmente estava em posição de 
usá-lo adequadamente. Seu público entusiasmado era composto exclusivamente de pequenos 
burgueses, isto é, de lojistas e negociantes, artesãos e artífices à moda antiga, e os sentimentos 
antijudaicos dessa gente não eram ainda, e por certo não exclusivamente, motivados pelo 
conflito com o Estado. 

3. OS PRIMEIROS PARTIDOS ANTI-SEMITAS 

O surgimento simultâneo do anti-semitismo como sério fator político na Alemanha, na Áustria e 
na França nos últimos vinte anos do século XIX foi precedido por uma série de escândalos 
financeiros e negócios fraudulentos, cuja origem principal era uma superprodução de capital 
disponível. Na França, a maioria dos membros do Parlamento e um número incrível de altos 
executivos governamentais estavam tão profundamente envolvidos em negociatas e subornos 
que a Terceira República jamais viria a recuperar o prestígio que perdeu durante as primeiras 
décadas de sua existência; na Áustria e na Alemanha, os aristocratas estavam entre os mais 
comprometidos. Em todos esses três países os judeus participavam dos escândalos, agindo 
individualmente como intermediários, sem que nenhuma casa judia enriquecesse com as fraudes 
do Caso Panamá e do Griindungsschwindel. 

Contudo, outro grupo de pessoas, além dos nobres, das autoridades governamentais e dos 
judeus, estava seriamente envolvido nesses fantásticos investimentos, cujos lucros esperados só 
eram igualados pelas perdas inacreditáveis. Esse grupo consistia principalmente nas classes 
médias inferiores, que agora subitamente viravam anti-semitas. Haviam sido mais duramente 
atingi- 

(37) Para os ataques anti-semitas contra Bismarck, ver Kurt Wawrzinek, Die Entstehung der deutschen Antisemitenparteien [O 
surgimento dos partidos anti-semitas alemães], 1873-1890, Historische Studien [Estudos históricos], caderno 168, 1927. 
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das que qualquer outro grupo: tinham arriscado pequenas economias e estavam 
permanentemente arruinadas. Sua credulidade tinha razões importantes. A expansão capitalista 
no cenário nacional tendia cada vez mais a liquidar os pequenos proprietários, para quem era 
uma questão de vida e morte aumentar rapidamente o pouco que possuíam, já que era 
demasiado fácil perderem tudo. Começavam a perceber que, se não conseguissem elevar-se até 
o status da burguesia, poderiam escorregar para o nível do proletariado. Mesmo que décadas de 
prosperidade geral freassem de modo considerável essa evolução, em nada mudaram a sua 
tendência. A ansiedade e o temor das classes médias inferiores correspondiam exatamente à 
previsão de Marx quanto à sua rápida dissolução. 

A classe média inferior, ou pequena burguesia, descendia das associações de artesãos e 
comerciantes que, durante séculos, se protegeram dos riscos da vida por meio de um sistema 
fechado, que bania a concorrência e era, em última instância, protegido pelo Estado. 
Consegientemente, atribuíram seu infortúnio ao sistema que os havia exposto às privações de 
uma sociedade competitiva e os destituíra de toda proteção especial e dos privilégios concedidos 
pelas autoridades públicas. Foram, portanto, os primeiros a exigir o "Estado protetor", que os 
escudasse contra as dificuldades e os mantivesse nas profissões e vocações herdadas. Como uma 
das principais características do século de livre comércio foi o acesso dos judeus a todas as 
profissões, era quase natural pensar nos judeus como representantes do sistema competitivo 
levado ao extremo, ** mesmo que nada estivesse mais longe da verdade. 


Esse ressentimento, que, aliás, encontra-se em muitos escritores conservadores, foi estimulado 
quando aqueles que haviam esperado auxílio do governo ou apostado em milagres tiveram de 
aceitar a ajuda duvidosa dos banqueiros. Para o pequeno lojista, o banqueiro parecia ser o 
mesmo tipo de explorador que o proprietário da grande empresa industrial era para o 
trabalhador. Mas, enquanto os trabalhadores europeus, graças à sua experiência e à educação 
marxista, sabiam que era dupla a função do capitalista — de explorá-los, de um lado, mas, do 
outro, dar-lhes a oportunidade de produzir —, o pequeno lojista não encontrou quem o 
esclarecesse a respeito de seu destino social e econômico. Sua situação era pior que a do 
trabalhador e, baseado em sua experiência, considerava o banqueiro um parasita e usurário, que 
ele era obrigado a aceitar como sócio silencioso, embora esse banqueiro, ao contrário do 
industrial, nada tivesse a ver com o seu negócio. Não é difícil compreender por que um homem 
que usa o seu dinheiro única e diretamente para gerar mais dinheiro pode ser odiado com mais 
intensidade que o que obtém seu lucro através de um longo e complicado processo de produção. 
Como naquele tempo ninguém solicitava crédito se pudesse evitá-lo — e os pequenos 


comerciantes certamente não 

(38) Otto Glagau, Der Bankrott des Nationalliberalismus und die Reaktion [A bancarrota do liberalismo nacional e a reação], 
Berlim, 1878. Der Boersen und Gruendungsschwindel [As falcatruas da Bolsa e do solo], 1876, do mesmo autor, é um dos panfletos 
anti-semitas mais importantes da época. 
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podiam fugir desse caminho —, os banqueiros pareciam explorar não a mão-de-obra e a capacidade 
produtiva, mas a infelicidade e a miséria. 

Muitos desses banqueiros eram judeus e, mais importante ainda, a imagem geral do banqueiro tinha traços 
definitivamente judaicos, por múltiplas razões históricas. Assim, o movimento esquerdista da classe 
média inferior e toda a propaganda contra o capital bancário tornaram-se anti-semitas. Esse aspecto teve 
pouca importância na Alemanha, já industrializada, mas alcançou profundo significado na França e, em 
menor escala, na Áustria. Durante algum tempo pareceu que os judeus haviam realmente, pela primeira 
vez, entrado em conflito direto com outra classe, sem a interferência do Estado. Dentro da estrutura do 
Estado-nação, na qual a função do governo era mais ou menos definida por sua posição de domínio sobre 
todas as classes concorrentes, tal conflito poderia até ter constituído um modo viável, se bem que 
perigoso, de normalizar a posição dos judeus. 

Contudo, a esse elemento sócio-econômico foi logo acrescentado um outro, que, a longo prazo, revelou- 
se mais nefasto. A posição dos judeus como banqueiros não dependia de empréstimos a pessoas 
necessitadas sem importância, mas, principalmente, da emissão de empréstimos estatais; os pequenos 
empréstimos eram deixados para os pequenos banqueiros, que desse modo se preparavam para alcançar as 
carreiras mais promissoras, já seguidas por seus confrades mais ricos e mais honrados. Mas o 
ressentimento social das classes médias inferiores abrangia todos os judeus e transformou-se num 
elemento político altamente explosivo, porque a pequena burguesia acreditava que esses judeus tão 
odiados estavam em vias de adquirir poder político. Não eram eles conhecidos por sua relação com o 
governo em outros assuntos? Por outro lado, o ódio social e econômico reforçava o argumento político 
com a violência impulsiva, até então desconhecida. 

Friedrich Engels observou certa vez que os protagonistas do movimento anti-semita do seu tempo eram os 
nobres, e o coro era a ralé ululante da pequena burguesia. Isso se aplica não só à Alemanha, mas também 
ao socialismo cristão da Áustria e aos adversários de Dreyfus na França. Em todos esses casos, a 
aristocracia, no último e desesperado esforço, tentou aliar-se às forças conservadoras das igrejas — a 
Igreja Católica na Áustria e na França, a Igreja Protestante na Alemanha —, sob o pretexto de combater o 
liberalismo com as armas do cristianismo. A ralé era apenas o meio usado para fortalecer-lhe a posição, 
para dar-lhe maior ressonância à voz. Obviamente, a nobreza não desejava nem podia organizar a ralé, e a 
abandonaria logo que atingisse seu objetivo. Mas descobrira que os slogans anti-semitas eram altamente 
eficazes para mobilizar amplas camadas da população. 

Os seguidores do capelão da corte Stoecker não organizaram os primeiros partidos anti-semitas da 
Alemanha. Uma vez demonstrada a atração dos slogans anti-semitas, os anti-semitas radicais 
imediatamente se separaram do movimento berlinense de Stoecker, declararam guerra total ao governo, e 
fundaram partidos cujos representantes no Reichstag [o Parlamento] apoiavam, 
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em todas as questões domésticas importantes, o maior partido oposicionista, o social-democrata, único 
partido da esquerda de então.” Rapidamente abandonaram sua inicial aliança de acomodação com as 
antigas forças; Boeckel, o primeiro membro anti-semita do Parlamento, devia sua cadeira aos votos dos 
camponeses de Hessen, que ele afirmava defender contra os "Junkers e os judeus", isto é, contra a 
nobreza a cujo latifúndio os camponeses sucumbiam, e contra os judeus, de cujo crédito dependiam. 
Embora pequenos, esses primeiros partidos anti-semitas logo se distinguiram dos demais partidos. Cada 
qual tinha a pretensão de ser não um partido entre partidos, mas um partido "acima de todos os partidos". 
No Estado-nação dividido entre partidos e classes, só o Estado e o governo colocavam-se acima de todos 
os partidos e classes, outorgando-se o direito de representar a nação como um todo. Os partidos eram 
reconhecidamente grupos cujos deputados representavam os interesses de seus eleitores. Embora lutassem 
pelo poder, ficava implícito que cabia ao governo estabelecer o equilíbrio entre os interesses em conflito e 
entre seus representantes. A pretensão dos partidos anti-semitas de estarem "acima de todas as idéias" 
claramente anunciava sua aspiração de passar a representar toda a nação (da qual seriam excluídos os 
judeus), de galgar o poder exclusivo, apossar-se da máquina do Estado, substituir o Estado. E, como, por 
outro lado, continuavam organizados como partidos, ficava também claro que almejavam o poder estatal 
como partido, de modo que seus eleitores pudessem realmente dominar o país. 

A estrutura política do Estado-nação foi instituída quando nenhum grupo em particular estava mais em 
posição de exercer o poder político exclusivo, de modo que o governo assumia o verdadeiro domínio 
político, que nem sempre dependia de fatores apenas sociais e econômicos. Os movimentos 
revolucionários de esquerda, que lutavam por uma mudança radical das condições sociais, de início 
jamais visavam diretamente a essa suprema autoridade política. Haviam desafiado o poder da burguesia e 
a sua influência sobre o Estado, mas, ao mesmo tempo, dispunham-se sempre a aceitar a orientação do 
governo em assuntos estrangeiros, nos quais estavam em jogo os interesses de uma nação supostamente 
unificada. Em contraste com essa atitude, os grupos anti-semitas preocupavam-se, também desde o início, 
com assuntos estrangeiros; seu ímpeto revolucionário era dirigido contra o governo em geral e não contra 
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trabalho em elaboração permanente 


no âmbito da educação básica, para a oferta de ensino fundamental nas áreas de remanescentes de quilombos. Uma 
associação da política de quilombos com a Lei 10.639 possibilitou firmar 118 convênios. 


Também foi lançado no dia 19 de dezembro de 2006, em São Paulo, o projeto “Quilombola, venha ler e escrever”, cujo 
objetivo é beneficiar 13.300 jovens e adultos quilombolas - pelo menos 50% de mulheres - na constituição dos conceitos 
necessários para o desenvolvimento da leitura e da escrita, com a perspectiva de possibilitar a elevação da auto-estima, a 
socialização, o exercício pleno da cidadania, e, consequentemente, melhor qualidade de vida. O público será distribuído 
em 600 turmas, com 20 a 25 alunos cada, nos estados do Maranhão, Bahia, Pará e Minas Gerais. 


O programa Telecurso 2000 foi desenvolvido a partir de uma parceria entre a Seppir, a Fundação Roberto Marinho (FRM) 
e o Instituto Multiplicar. Baseia-se em um método supletivo dos ensinos fundamental e médio e possibilita que jovens e 
adultos completem seus estudos e obtenham certificados de conclusão dos referidos graus escolares após realização de 
exames. Foram instaladas 17 salas de 5a a 8a séries do ensino fundamental em comunidades quilombolas: 


e Pernambuco - cinco em Garanhuns, nas comunidades de Castainho, Estrela, Timbó, Caluete e Estiva; e três em 
Salgueiro, implantadas na comunidade de Conceição das Crioulas; 


e Goiás - seis na comunidade Kalunga, destinadas a 120 alunos; 
e Bahia - três em Senhor do Bonfim, implementadas na Comunidade de Tijuaçu. 
Saúde 


Criado pelo MS, o Programa Saúde da Família Quilombola destina-se às prefeituras onde existem comunidades de 
quilombos. Em 2005, 54 municípios receberam 50% a mais do aporte orçamentário previsto. Essa medida reproduziu-se 
em municípios que acessam os recursos do Programa Saúde Bucal. Em 2006, foi desencadeada uma estratégia de 
divulgação para ampliação do número de municípios beneficiados com envio pelo Departamento de Atenção Básica do MS 
de uma carta para 33 prefeituras mencionadas na Portaria GM/MS nº. 648. Foram ainda veiculadas informações sobre o 
PSF no programa de rádio A Voz do Brasil. Atualmente, 54 municípios são beneficiados pela Portaria 822/2006, com 
equipes de saúde da família que atendem 62.345 quilombolas. 


Os programas de saúde também objetivam a promoção da melhoria na assistência obstétrica prestada por parteiras 
tradicionais, indígenas e quilombolas, possibilitando avanços nas estratégias de efetivação do parto domiciliar, no âmbito 
da Atenção Básica, de forma a garantir uma assistência segura e humanizada, conforme preconiza o SUS. 


Foram realizados cursos e oficinas nas comunidades quilombolas de Kalunga (GO), Gorutuba (MG) e Alcântara (MA), em 
2005, em uma parceria do MS com o Instituto Curumim, associações quilombolas, secretarias municipais e regionais de 
saúde. Foi também realizada na Câmara Federal uma audiência pública, em maio de 2006, sobre parteiras, cujo principal 
resultado é o fortalecimento da discussão sobre os direitos das parteiras, com enfoque para as oriundas das comunidades 
quilombolas. 

Assistência social e transferência de renda 

Segundo o MDS, até 2005 não era possível saber quantas famílias quilombolas existiam na base nacional do Cadastro 
Unico, uma vez que não houve identificação específica. A partir de 2004, o Programa Bolsa Família passou a diferenciar 
famílias oriundas de comunidades quilombolas rurais e urbanas. Esse procedimento teve início no Maranhão, o que 
ampliou significativamente o cadastramento das suas comunidades, em especial as de Alcântara. 

Posteriormente, o recorte quilombola foi aplicado a outros seis estados - PA, BA, MG, GO, RS e SC - e tornou-se mais 
fácil com a introdução, a partir de 2006, do preenchimento obrigatório do Formulário do Agricultor Familiar. 
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uma classe social, e o que realmente almejavam era destruir o padrão político do Estado-nação por meio 
de uma organização partidária. 

O fato de um partido pretender colocar-se acima de todos os partidos tinha outras implicações, mais 
significativas do que o anti-semitismo. Se a questão consistisse apenas em desfazer-se dos judeus, a 
proposta feita por Fritsch num dos primeiros congressos anti-semitas — de não criar um novo partido, 
mas disseminar o anti-semitismo até que finalmente todos os partidos existentes fossem hostis aos judeus 
— teria chegado ao resultado almejado muito 


(39) Ver Wawrzinek, op. cit. Um instrutivo relato de todos esses acontecimentos, especialmente em relação ao capelão da corte 
Stoecker, em Frank, op. cit. 
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mais rapidamente."º Acontece que a proposta de Fritsch não encontrou eco, porque o anti- 
semitismo já se transformara, na época, num instrumento para a liquidação não apenas dos 
Judeus, mas também da estrutura política do Estado-nação. 

Não foi por acaso que esse alvo dos partidos anti-semitas coincidisse com os primeiros estágios 
do imperialismo e encontrasse tendências parecidas tanto na Grã-Bretanha, embora não 
contagiada pelo anti-semitismo, quanto nos movimentos anti-semitas que, sob vários enfoques 
nacionalistas, pretendiam unificar, sob pretexto pan-europeu, a ideologia anti-semita.” Na 
Alemanha, essas tendências não incorporaram o anti-semitismo para se reforçar popularmente, 
mas se originaram diretamente dele, e os partidos anti-semitas precederam (e sobreviveram) à 
formação de grupos puramente imperialistas, como a Liga Pangermânica, todos proclamando 
transcenderem a grupos partidários. 

Os movimentos análogos que, porém, se afastavam da demagogia dos partidos anti-semitas com 
o fito de, por apresentarem mais seriedade, alcançar maiores chances de vitória foram 
aniquilados ou submersos pelo movimento anti-semita, o que bem indica a importância política 
da questão. Os anti-semitas estavam convencidos de que a sua pretensão de tomar o poder 
absoluto não era outra coisa senão aquilo que os judeus já haviam conseguido, e que o seu anti- 
semitismo era justificado pela necessidade de eliminar os reais ocupantes dos postos de mando: 
os judeus. Assim, era necessário ingressar na área da luta contra os judeus para conquistar o 
poder político. Fingiam estar lutando contra os judeus exatamente como os trabalhadores 
lutavam contra a burguesia, e, atacando os judeus, que apresentavam — de acordo com a idéia 
geral — como detentores do poder por detrás dos governos, agrediam abertamente o próprio 
Estado, catalisando assim todos os descontentes e frustrados. 

A segunda característica altamente significativa dos novos partidos anti-semitas está na 
organização supranacional de todos os grupos europeus ligados à mesma corrente, em flagrante 
contraste aos seus slogans nacionalistas. A sua preocupação supranacional indicava claramente 
que visavam não apenas à conquista do poder político da nação, mas que também almejavam — 
e já o haviam planejado — um governo intereuropeu, "acima de todas as nações". Esse 
segundo elemento revolucionário, que significava o rompimento fundamental com o status quo, 
tem sido fregientemente esquecido, porque os próprios anti-semitas usavam, apesar da sua 


característica revolucionária, a linguagem dos 

(40) Essa proposta foi feita em 1886, em Cassei, onde foi fundado a Deutsche Antisemi-tische Vereinigung 
[Associação Anti-Semita Alemã]. 

(41) Para uma ampla discussão sobre os "partidos acima de partidos" e os movimentos de unificação ver o capítulo 8. 
(42) O primeiro congresso internacional antijudeu realizou-se em 1882 em Dresden, com cerca de 3 mil delegados da 
Alemanha, Austria-Hungria e Rússia; durante as discussões, Stoecker foi derrotado pelos elementos radicais, que se 
reuniram um ano mais tarde em Chemnitz [atual Karl-Marx-Stadt, na Alemanha Oriental] e fundaram a Alliance 
Antijuive Universelle. Um bom relato dessas reuniões e congressos, seus programas e discussões, pode ser 
encontrado em Wawr-zinek, op. cit. 
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partidos reacionários, em parte devido a hábitos tradicionais, em parte porque mentiam 
conscientemente. 

Uma íntima relação liga as condições peculiares da existência judaica e a ideologia de grupos 
anti-semitas. Os judeus constituíam o único elemento intereuropeu numa Europa organizada em 
base nacional. Era lógico que seus inimigos se organizassem de acordo com o mesmo princípio 
e, em sua luta contra o grupo-que-supera-as-nações, criassem um partido-que-supera-os- 
partidos, já que pretendiam eliminar esses pretensos manipuladores do destino político de todas 
as nações, apoderando-se de seus segredos e de suas armas. 

O sucesso do anti-semitismo supranacional dependia ainda de outras considerações. Mesmo no 
fim do século XIX, e especialmente desde a guerra franco-prussiana em 1870, um número 
crescente de pessoas considerava antiquada a organização nacional da Europa, pois ela já não 
podia enfrentar adequadamente os novos desafios econômicos. Popularizava-se a convicção de 
que interesses idênticos envolviam toda a Europa.” Esse sentimento fornecia forte argumento a 
favor da organização internacional do socialismo. Mas, enquanto as organizações socialistas 
internacionais permaneciam passivas e desinteressadas no setor da política externa (isto é, 
precisamente nas questões em que seu internacionalismo poderia ter sido posto à prova), os anti- 
semitas começavam pelos problemas de política externa e chegavam a prometer a solução de 


problemas domésticos em base supranacional. Se estudarmos as ideologias não pela aparência, 
mas analisando profundamente os verdadeiros programas dos respectivos partidos, 
verificaremos que os socialistas, muito mais interessados pelos assuntos domésticos, 
enquadravam-se melhor na estrutura do Estado-nação do que os anti-semitas. 

Isso não significa, naturalmente, que as convicções internacionalistas dos socialistas não fossem 
sinceras. Ao contrário, eram mais fortes e até anteriores aos interesses supranacionais de classes, 
que ultrapassam as fronteiras de Estados nacionais. Mas a consciência da importância 
transcendental da luta de classes dentro de cada Estado levou-os a desprezar a herança que a 
Revolução Francesa havia legado aos partidos trabalhistas e que, se realizada, poderia tê-los 
guiado à teoria política articulada no sentido interaacionalista. Os socialistas mantiveram 
implicitamente intacta a validade do conceito "nação entre nações", todas pertencendo à família 
da humanidade; mas não foram capazes de transformar essa idéia em fato aceito pelo mundo 
dos Estados soberanos. Seu internacionalismo foi reduzido à convicção pessoal, compartilhada 
por todos, já desinteressados pela soberania nacional e agora também levados à indiferença 


irrealista pela política externa. Aliás, os partidos de esquerda não ti- 

(43) A solidariedade internacional dos movimentos operários era, até o ponto a que chegou, uma questão 
intereuropéia. Sua indiferença pela política externa também constituía uma espécie de autoproteção contra a 
participação ativa tanto nas políticas imperialistas de seus respectivos países como na luta contra elas. Uma vez que 
interesses econômicos estavam envolvidos, era bastante óbvio que todos os franceses, britânicos e holandeses 
sentiriam todo o impacto da queda de seus respectivos impérios, e não apenas os capitalistas e banqueiros. 
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nham, em princípio, objeções a Estados-nações, mas tão-só ao aspecto hegemônico das 
soberanias nacionais, a ponto de preconizarem como solução política a formação de estruturas 
federalistas, com a eventual integração de todas as nações em termos iguais, o que pressupunha, 
de certa forma, liberdade e independência nacional de todos os povos oprimidos. Por isso, os 
partidos socialistas podiam operar dentro dos limites do Estado-nação, pensando em emergir, 
quando decaíssem as estruturas sociais e políticas do Estado, como o único partido hostil a 
fantasias expansionistas, e que não sonhava com a destruição de outros povos. 

O supranacionalismo dos anti-semitas abordava a questão da organização internacional do ponto 
de vista exatamente oposto. Seu objetivo era uma super-estrutura estatal que destruísse as 
estruturas nacionais. Seu ultranacionalismo, que preparava a destruição do corpo político de sua 
própria nação, baseava-se no nacionalismo tribal, com um desmedido desejo de conquista, que 
constituiria uma das forças principais com que se poderiam aniquilar as fronteiras do Estado- 
nação e de sua soberania.** Quanto mais eficientes se tornavam os meios de propaganda 
chauvinista, mais fácil era persuadir a opinião pública da necessidade de uma estrutura 
supranacional que — partindo da hegemonia do próprio grupo nacional — reinasse de cima e 
sem distinções nacionais, através de um monopólio universal da força e dos instrumentos de 
violência. 

Resta pouca dúvida de que a condição especial dos judeus — o fato de serem intereuropeus — 
poderia ter servido aos fins do federalismo socialista pelo menos tão bem quanto iria servir às 
sinistras conspirações dos supranacio-nalistas. Mas os socialistas se mostravam tão preocupados 
com a luta de classes, e tão despreocupados das consegiiências políticas dos conceitos que 
haviam herdado, que somente perceberam a existência dos judeus como fator político quando se 
defrontaram com um sério concorrente na frente doméstica: o anti-semitismo desenfreado. 
Nessa oportunidade, estavam não só despreparados para integrar a questão judaica às suas 
teorias, mas também receosos de tocar no assunto. Nesse ponto, como em outras questões 
internacionais, deixaram a iniciativa aos supranacionalistas, que, na época, se faziam passar 
como os únicos a conhecer as respostas dos problemas mundiais. 

Pelo final do século, os efeitos das falcatruas dos anos 70 já haviam passado, e uma era de 
prosperidade e bem-estar geral, especialmente na Alemanha, pôs um fim às agitações 
prematuras da década de 80. Ninguém poderia ter previsto que esse fim era apenas uma pausa 
temporária, que todas as questões políticas não-resolvidas, juntamente com todos os ódios 
políticos não-apa-ziguados, iriam redobrar em força e violência após a Primeira Guerra 
Mundial. Na Alemanha, os partidos anti-semitas, após alguns sucessos iniciais, caíram 
novamente na insignificância; seus líderes, após uma breve agitação da opinião pública, 
desapareceram pela porta traseira da história, nas trevas da confusão doida e do charlatanismo 


cura-tudo. 
(44) Ver o capítulo 8. 
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4. O ANTI SEMITISMO ESQUERDISTA 

Se não fossem as assustadoras consegiiências do anti-semitismo em nosso próprio tempo, 
poderíamos ter dado menor atenção ao seu desenvolvimento na Alemanha. Como movimento 
político, o anti-semitismo do século XIX pode ser melhor estudado na França, onde, por quase 
uma década, dominou o cenário político. Como força ideológica, concorrendo com outras 
ideologias mais respeitáveis, atingiu sua forma mais eloquente na Áustria. 

Em parte alguma haviam os judeus prestado tão grandes serviços ao Estado como na Áustria, 
onde numerosas nacionalidades conviviam conjugadas apenas pela Monarquia Dual dos 
Habsburgos, e onde o banqueiro nacional judeu, em contraste com o que ocorreu em todos os 
outros países europeus, sobreviveu à queda da monarquia. Exatamente como no início do seu 
desenvolvimento, no alvorecer do século XVIII, o crédito de um Samuel Oppenheimer havia 
sido idêntico ao crédito de que dispunha a própria casa dos Habsburgos, enquanto "no fim o 
crédito austríaco era o do Creditanstalt", estabelecimento bancário dos Rothschild. Embora a 
monarquia do Danúbio não tivesse população homogênea, que é o pré-requisito mais importante 
para a evolução de um Estado-nação, não pôde evitar a transformação do despotismo 
esclarecido em monarquia constitucional e a criação de um serviço público moderno. Isso 
significou que ela teve de adotar certas instituições de um Estado-nação. O sistema de classes 


evoluiu ali ao longo de linhas nacionais, de modo que certas nacionalidades começaram a ser 
identificadas com certas classes ou, pelo menos, profissões. O austro-alemão tornou-se a 
nacionalidade dominante, num sentido semelhante aquele em que a burguesia se tornou a classe 
dominante nos Estados-nações. A aristocracia húngara, dona de terras, tinha o papel da nobreza 
de outros países. A máquina estatal esforçava-se para se manter a distância da sociedade, 
governando acima das nacionalidades, exatamente como os demais Estados-nações faziam com 
relação às classes — governando acima delas. O resultado, para os judeus, foi simples; a 
nacionalidade judaica no império dos Habsburgos não pôde fundir-se com as outras, nem se 
constituir em nação, como não se havia incorporado às outras classes no Estado-nação, nem se 
tornou classe em si mesma. Do mesmo modo como nos Estados-nações os judeus diferiam das 
demais classes por causa da sua relação especial com o Estado, diferiam de todas as outras 
nacionalidades na Áustria por causa da sua relação especial com a monarquia dos Habsburgos. 
E, da mesma forma como, em toda parte, toda classe que entrava em conflito aberto com o 
Estado virava anti-semita, assim, na Áustria, toda nacionalidade que entrava em conflito aberto 
com a monarquia iniciava seu combate atacando os judeus. Mas houve uma diferença marcante 
entre esses conflitos na Áustria e os que ocorriam na Alemanha e na França. Na Áustria, eles 
eram mais agudos e, ao romper a Primeira Grande Guerra, todas as nacionalidades — e isto 


significa: todas as ca- 
(45) Ver Paul H. Emden, "The story of the Vienna Creditanstalt", em Menorah Journal, XXVII, 1, 1940. 
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madas sociais — estavam em forte oposição ao Estado, de modo que, mais do que em qualquer 
outro país da Europa ocidental ou central, a população do império austro-húngaro estava 
impregnada de anti-semitismo ativo. 

Entre esses conflitos, destaca-se a crescente hostilidade antiestatal da população germânica, 
acelerada após a fundação do Reich alemão em 1870, quando foi descoberta a utilidade dos 
slogans anti-semitas, principalmente depois da crise financeira de 1873. A situação social na 
Áustria era praticamente a mesma que na Alemanha, mas a propaganda dos partidos — que na 
Áustria multinacional operavam em bases nacionais — destinava-se a angariar os votos da 
classe média, pregando abertamente a deslealdade para com o Estado. O Partido Liberal 
Alemão, por exemplo, sob a direção de Schoenerer, foi no início um partido da baixa classe 
média, sem conexões ou restrições por parte da nobreza, e com uma imagem definitivamente 
esquerdista. Nunca obteve uma real base de massa, mas foi notavelmente bem-sucedido nas 
universidades nos anos 80, constituindo a primeira organização estudantil eficientemente 
'estruturada! no anti-semitismo declarado. O anti-semitismo de Schoenerer, de início dirigido 
quase que exclusivamente contra os Rothschild, conquistou as simpatias do movimento 
trabalhista, que via nele um verdadeiro radical desgarrado.* Sua principal vantagem era poder 
basear sua propaganda anti-semita sobre fatos demonstráveis: como membro do Reichsrat 
[Parlamento] austríaco, Schoenerer havia lutado pela nacionalização das estradas de ferro da 
Áustria, das quais a maior parte estava, desde 1836, nas mãos dos Rothschild, em virtude de 
uma licença estatal que expirava em 1886. Schoenerer conseguiu reunir 40 mil assinaturas 
contra a renovação da licença e colocar a questão judaica no pica-deiro do interesse público. As 
íntimas ligações entre os Rothschild e os interesses financeiros da monarquia tornaram-se 
óbvias, quando o governo tentou prorrogar a licença em condições que eram patentemente 
desvantajosas para o Estado. A agitação comandada por Schoenerer desencadeou na Áustria um 
movimento anti-semita politicamente articulado.” O problema é que esse movimento, em 
contraste com a agitação de Stoecker na Alemanha, foi iniciado e dirigido por um homem cuja 
sinceridade estava fora de dúvida, e por isso não se limitaria a usar o anti-semitismo como arma 
de propaganda, mas desenvolveria rapidamente aquela ideologia pangermânica que iria 
influenciar o nazismo mais do que outro ramo do anti-semitismo alemão. 

Embora viesse a ser vitorioso a longo prazo, o movimento de Schoenerer foi temporariamente 
derrotado por um outro partido anti-semita, o dos social-cristãos, sob a liderança de Lueger. 


Enquanto Schoenerer atacava a Igreja Ca- 

(46) Ver F. A. Neuschaefer, Georg Ritter von Schoenerer, e Eduard Pichl, Georg Schoenerer, 1938, 6 vols. Mesmo em 1912, 
quando a agitação de Schoenerer já havia muito perdera todo significado, a Arbeiterzeitung [Folha do trabalhador] expressou-lhe 
sentimentos carinhosos, através das palavras que uma vez Bismarck pronunciara a respeito de Lassalle: "E, se trocássemos tiros, a 
Justiça ainda exigiria que admitíssemos mesmo durante o tiroteio: Ele é um homem; e os outros são velhas" (Neuschaefer, p. 33). 
(47) Ver Neuschaefer, op. cit., pp. 22ss., e Pichl, op. cit., I, pp. 236ss. 
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tólica e a sua considerável influência na política austríaca quase tanto quanto atacava os judeus, 
os social-cristãos eram um partido católico que sempre procurou aliar-se àquelas forças 
conservadoras reacionárias que se haviam demonstrado tão prestimosas na Alemanha e na 
França. Como faziam maiores concessões sociais, tiveram mais sucesso do que na França ou na 
Alemanha. Os social-cristãos sobreviveram à queda da monarquia dos Habsburgos e tornaram- 
se o grupo mais influente na Áustria republicana depois da guerra de 1918. Quando, nos anos 
90, Lueger foi levado pelo voto à prefeitura de Viena após veemente campanha anti-semita, seu 
partido já adotava atitude equívoca em relação aos judeus, tão típica no Estado-nação: 
hostilidade aberta aos intelectuais judeus e benevolência para com os judeus comerciantes. 
Assim, não foi por acaso que, após amarga e sangrenta luta pelo poder, travada contra o 
movimento socialista dos trabalhadores, os social-cristãos se assenhorearam da máquina estatal, 
quando a Áustria, reduzida à sua etnia alemã, se estabeleceu, após a derrubada dos Habsburgos 
em 1917, como Estado-nação. Demonstraram ser o único partido que estava preparado para esse 
papel. Como os Habsburgos eram uma dinastia alemã e conferiam certa predominância aos seus 
súditos alemães, os social-cristãos nunca atacaram a monarquia. É lógico, portanto, que seu 
anti-semitismo não teve consequências. Foi arma eleitoral antes de tudo — o que era 
significativo em termos de futuro —, mas as décadas do governo municipal de Lueger em Viena 
foram, na verdade, uma espécie de idade de ouro para os judeus. Por mais que se excedessem 


em sua propaganda, os social-cristãos nunca proclamaram, como o fizeram Schoenerer e os 
panger-manistas, que "consideravam o anti-semitismo o esteio principal de ideologia nacional, a 
mais essencial expressão de genuína convicção popular e, portanto, a grande realização nacional 
do século" * E, embora estivessem sob influência de círculos clericais, exatamente como o 
movimento anti-semita da França, eram muito mais comedidos em seus ataques contra os 
judeus, porque não atacavam a monarquia como os anti-semitas da França atacavam a Terceira 
República. 

Os sucessos e fracassos dos dois partidos anti-semitas da Áustria demonstram a pouca 
relevância que os conflitos sociais ocupavam na problemática da época. Comparada com a 
mobilização duradoura de todos os oponentes do governo, a angariação dos votos da classe 
média inferior foi um fenômeno temporário. O anti-semitismo e a oposição à monarquia 
desapareceram em Viena e nas cidades por causa da prosperidade do período que antecedeu à 
guerra [1914] e que reconciliou a população urbana com o governo. Mas, no aparente paradoxo, 
a espinha dorsal do movimento de Schoenerer continuava forte naquelas províncias de língua 
alemã do império dos Habsburgos que não tinham qualquer população judaica, e onde a 
concorrência com os judeus ou o ódio pelos banqueiros judeus nunca havia existido. A 
sobrevivência do movimento pangermâ-nico e do seu violento anti-semitismo nessas províncias, 


à época em que ele 
(48) Citado de Pichl, op. cit., vol. I, p. 26. 
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desaparecia nos centros urbanos, foi simplesmente devida ao fato de que essas províncias nunca 
foram atingidas pela prosperidade que mudou momentaneamente a atitude dos habitantes das 
cidades reconciliados com o Estado. 

A completa falta de lealdade para com o seu próprio país e governo, que os pangermânicos 
austríacos substituíram pela franca lealdade ao Reich alemão de Bismarck, e o consegliente 
conceito de nacionalidade como independente de Estado e de território, ligado mais à etnia e 
ascendência genética, levaram o grupo de Schoenerer à ideologia verdadeiramente imperialista 
— e nisso reside a chave da sua fraqueza temporária e do seu impulso final. É também a razão 
pela qual o partido pangermânico na Alemanha (o Alldeutschen), que nunca ultrapassou os 
limites do chauvinismo comum, permaneceu tão desconfiado e relutante em tomar as mãos 
estendidas de seus irmãos germanistas austríacos. Esse movimento austríaco aspirava a mais do 
que subir ao poder como um partido, a mais do que possuir a máquina do Estado. Ele desejava 
reorganizar revolucionaria-mente a Europa central, para que os alemães da Áustria, juntamente 
com os alemães da Alemanha, mutuamente fortalecidos, se tornassem o povo governante, do 
qual todos os outros povos seriam dependentes, mantidos na mesma espécie de semi-servidão 
em que viviam as nacionalidades eslavas da Áustria. Por causa de sua estreita afinidade com o 
imperialismo e da mudança fundamental que trouxe ao conceito de nacionalidade, devemos 
postergar a discussão sobre o movimento pangermânico austríaco. Ele não é mais, ao menos em 
suas consegliências, um mero movimento preparatório no século XIX; pertence, mais do que 
qualquer outro ramo do anti-semitismo, ao curso dos eventos de nosso século. 

Com o anti-semitismo francês ocorreu exatamente o oposto. O Caso Drey-fus trouxe à tona os 
elementos do anti-semitismo do século XIX em seus aspectos meramente ideológicos e 
políticos: foi a culminância do anti-semitismo resultante das condições especiais do Estado- 
nação. Contudo, sua natureza violenta prefigurou acontecimentos futuros, de modo que os 
principais atores do processo parecem às vezes estar realizando um grandioso ensaio geral do 
espetáculo, que teria de ser adiado por mais de três décadas. O Caso Dreyfus reuniu todas as 
correntes, abertas ou subterrâneas, sociais ou políticas, que haviam levado a questão judaica à 
posição de predominância no século XIX; por outro lado, sua deflagração prematura fez com 
que permanecesse no quadro de uma ideologia típica do século XIX que, embora sobrevivesse a 
todos os governos e crises políticas da França, nunca realmente se encaixou no contexto político 
do século XX. Quando, após a derrota da França em 1940, o anti-semitismo francês teve sua 
chance suprema sob o governo de Vichy, assumiu caráter definitivamente antiquado e, para os 
fins anunciados, bastante inócuo, o que os intelectuais nazistas da Alemanha nunca esqueceram 


E 49 E: 

de salientar. ” Mas o anti- 

(49) Ver especialmente Walfried Vernunft, "Die Hintergriinde des franzósischen Antisemi-tismus" [Fundamentos do anti- 
semitismo francês], em Nationalsozialistische Monatshefte [Cadernos mensais nacional-socialistas], junho de 1939. 


66 

semitismo francês não teve qualquer influência na formação do nazismo e, como fator histórico, 
não chegaria a atuar na implantação da catástrofe final. 

A razão principal dessas limitações foi simples: os partidos anti-semitas da França, embora 
violentos no cenário doméstico, não nutriam quaisquer aspirações supranacionais. Afinal de 
contas, pertenciam ao Estado-nação mais antigo e estatalmente mais desenvolvido da Europa. 
Nenhum dos anti-semitas tentou seriamente organizar um "partido acima dos partidos", ou 
apossar-se do Estado para os interesses partidários. Os poucos golpes de Estado que foram 
tentados, e que podem ser creditados à aliança entre os anti-semitas e os oficiais superiores do 
Exército, foram ou ridiculamente inadequados ou obviamente forjados.” Em 1898, dezenove 
membros do Parlamento foram eleitos em campanhas anti-semitas, mas esse ponto alto jamais 
foi alcançado depois: daí em diante o declínio foi rápido. 

Por outro lado, esse foi o primeiro exemplo do sucesso do anti-semitismo como catalisador das 
demais questões políticas. Pode atribuir-se esse fato à falta de autoridade da Terceira República, 
que foi implantada com maioria parlamentar insignificante. Aos olhos das massas, o Estado 
havia perdido prestígio juntamente com a monarquia, e os ataques contra o Estado já deixaram, 
desde então, de ser um sacrilégio. As primeiras explosões de violência na França lembram 
muito a agitação semelhante que ocorreu nas repúblicas alemã e austríaca depois da Primeira 
Grande Guerra. A ditadura nazista tem sido com tanta frequência associada à chamada 


"adoração do Estado" que até os historiadores perdem de vista o truísmo de que, ao contrário, os 
nazistas tiraram vantagem do colapso da adoração ao Estado, originada do louvor irrestrito e do 
culto devido a um soberano, assentado no trono pela graça de Deus, o que nunca ocorre numa 
república. Na França, cinquenta anos antes de serem os países da Europa central afetados por 
essa perda universal de reverência, a adoração do Estado já havia sofrido muitas derrotas. Era 
muito mais fácil atacar os judeus e o governo juntos na França do que na Europa central, onde 
os judeus eram atacados como meio de agredir o governo. 

Além disso, o anti-semitismo francês é mais antigo que os seus similares europeus. Para os 
representantes da Era do Esclarecimento, que prepararam a Revolução Francesa, era normal o 
desprezo aos judeus: olhavam-nos como sobreviventes da Idade Média e como agentes 
financeiros da aristocracia. Os únicos amigos dos judeus na França que chegavam a se 
pronunciar eram escritores conservadores, que denunciavam as atitudes antijudaicas como "uma 
das teses favoritas do século XVIII" .*! Para o escritor mais liberal ou radical já pertencia à 
tradição denunciar os judeus como bárbaros, que ainda viviam em estrutura patriarcal, sem 


reconhecerem o poder leigo do Estado.? Durante e 

(50) Ver o capítulo 4. 

(51) Ver X. de Maistre, Les soirées de Saint-Petersburg, 1821, II, p. 55. 

(52) Charles Fourier, Nouveau monde industriei et sociétaire, 1829, vol. VI de suas Oeuvres completes, 1845 (reeditadas em 
1966), p. 421. Para as doutrinas antijudaicas de Fourier, ver também Edmund Silberner, "Charles Fourier on the Jewish 
Question", em Jewish Social Studies, outubro de 1946. 
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após a Revolução Francesa, o clero e os aristocratas da França uniram suas vozes ao sentimento 
antijudaico geral embora por motivos materiais: acusaram o governo revolucionário de ter vendido 
propriedades da Igreja para pagar "aos judeus e comerciantes, que são credores do governo"? — no que 
identificavam os judeus e o Estado, como se essa situação ainda perdurasse. Estes velhos argumentos que, 
de uma forma ou de outra, se mantiveram acesos na França durante a incessante luta entre a Igreja e o 
Estado alimentaram a violência e o acirramento de ódios provocados, no fim do século XIX, por outras 
forças, mais modernas. 

Foi principalmente por causa do apoio dado pela Igreja ao anti-semitismo que o movimento socialista 
francês decidiu finalmente tomar posição contra a propaganda anti-semita quando do Caso Dreyfus. Até 
então, os movimentos esquerdistas da França não escondiam a sua antipatia aos judeus. Seguiam 
simplesmente a tradição do Esclarecimento do século XVIII, que foi a fonte do liberalismo e radicalismo 
franceses, e consideravam as atitudes antijudaicas como parte integrante do anticlericalismo. Esses 
sentimentos da esquerda foram fortalecidos, primeiro, pelo fato de os judeus da Alsácia continuarem a 
viver de empréstimos de dinheiro aos camponeses, procedimento que já em 1808 havia provocado um 
decreto específico de Napoleão, para encontrar depois novo alento na política financeira da casa dos 
Rothschild, que teve papel relevante no financiamento dos Bourbon, manteve estreitas relações com o rei 
Luís Filipe e floresceu como nunca sob Napoleão III. 

Por trás desses estímulos óbvios, embora bastante superficiais, existia causa mais profunda, crucial a toda 
a estrutura do radicalismo especificamente francês, e que quase conseguiu levar contra os judeus todo o 
movimento esquerdista francês. Os banqueiros eram muito mais fortes na economia da França do que em 
outros países capitalistas, e o desenvolvimento industrial francês, após uma breve ascensão durante o 
governo de Napoleão II, atrasou-se de tal modo com relação às outras nações que as tendências 
socialistas pré-capistalistas continuaram a exercer considerável influência. A classe média inferior na 
Áustria e na Alemanha tornou-se anti-semita somente durante os anos 70 e 80, quando já estava tão 
desesperada que podia ser levada por qualquer político mais hábil. Na França, essa classe revelou-se anti- 
semita cerca de cingiienta anos antes, quando, com o auxílio dos trabalhadores, levou a Revolução de 
1848 à vitória. Nos anos 40 do século XIX, ao publicar Les Juifs, róis de Vépoque — livro mais 
importante entre numerosos panfletos lançados então contra os Rothschild —, Toussenel foi 
entusiasticamente recebido por toda a imprensa esquerdista, que então representava a pequena burguesia 
revolucionária. Os sentimentos dessa classe, expressos por Toussenel, embora menos eloquentes e menos 


sofisticados, não eram muito diferentes daqueles do jovem Marx, e o ataque de Toussenel 

(53) Ver o jornal Le Patriote Français, n? 457, de 8 de novembro de 1790, citado por Cle-mens August Hoberg, "Die geistigen 
Grundlagen des Antisemitismus im modernen Frankreich" [Causas espirituais do anti-semitismo na França moderna], em 
Forschungen zur Judenfrage, 1940, vol. IV. 
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contra os Rothschild foi apenas uma variante menos dotada, mas mais elaborada, das Cartas de Paris, que 
Boerne havia escrito quinze anos antes.” Também esses dois judeus — Marx e Boerne — viam no 
banqueiro judeu a figura central do sistema capitalista, erro que influenciou a burocracia municipal e a 
dos níveis inferiores do governo da França até os nossos dias. 

Contudo, essa explosão de sentimento popular antijudaico, alimentado pelo conflito econômico entre os 
banqueiros judeus e a sua desesperada clientela, não durou mais, como fator importante em política, do 
que outras explosões semelhantes causadas por motivos puramente econômicos ou sociais. Os vinte anos 
do governo de Napoleão III constituíram para a comunidade judaica da França uma era de prosperidade e 
segurança, semelhante às duas décadas que na Alemanha e na Áustria antecederam a Primeira Grande 
Guerra. 

A única modalidade de anti-semitismo francês que realmente vingou, e que sobreviveu ao anti-semitismo 
social e às atitudes desdenhosas dos intelectuais anticlericais, estava ligada a uma xenofobia geral. 
Especialmente após a Primeira Grande Guerra, os judeus estrangeiros tornaram-se estereótipo de todos os 
estrangeiros. Em todos os países da Europa central e ocidental esboçou-se uma diferenciação entre os 
judeus nativos e aqueles que "invadiram" o país, provenientes do Leste. Os judeus poloneses e russos 
eram tratados na Alemanha e na Áustria exatamente da mesma forma como os judeus romenos e alemães 
eram tratados na França. Os judeus da Posnânia eram tratados na Alemanha com o mesmo desdém esnobe 
que na França era reservado aos judeus na Alsácia. Mas somente na França essa diferenciação 
"antioriental" assumiu certa importância no cenário nacional. E isso se deve provavelmente ao fato de que 
a casa dos Rothschild, que, mais do que em qualquer outro lugar, era o alvo dos ataques antijudaicos, 
havia emigrado para a França da Alemanha; assim, até a deflagração da Segunda Grande Guerra, os 


franceses "naturalmente" suspeitavam que os judeus simpatizassem com o inimigo nacional alemão. 

(54) O ensaio de Marx sobre a questão judaica é suficientemente bem conhecido; assim não precisa ser citado. Como as afirmações 
de Boerne, em virtude de seu caráter meramente polêmico e não-teórico, vão hoje sendo esquecidas, citamos parte de sua 72? carta 
de Paris (janeiro de 1832): "Rothschild beijou a mão do papa. (...) Finalmente chegou a ordem que Deus havia planejado quando 
criou o mundo. Um cristão pobre beija os pés do papa, e um judeu rico lhe beija a mão. Se Rothschild houvesse obtido seu 
empréstimo romano a 60%, em vez de a 65%, e pudesse ter mandado ao tesoureiro-mor mais de 10 mil ducados, ter-lhe-iam 
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trabalho em elaboração permanente 


Até novembro de 2006, 6.391 famílias quilombolas foram incluídas no Cadastro Único. Dessas, 4.150 recebem o benefício 
do Programa Bolsa Família. 


No que se refere às outras ações de combate à pobreza, a Seppir, em parceria com o MDS, ampliou a distribuição de 
alimentos para comunidades quilombolas. A quantidade de alimentos distribuídos aumentou a cada ano, desde 2003. 


Nos quatro últimos anos, o MDS distribuiu 278.722 cestas de alimentos para 69.646 famílias de comunidades quilombolas 
de 21 estados, o que totaliza 6.279.970 quilos de alimentos. 


A partir de 2004, foram criados ou incrementados os Centros de Referência de Assistência Social (Cras) em 38 municípios 
de 11 estados, que possuem comunidades quilombolas em seu território. Os recursos são destinados pelo MDS, por meio 
do Sistema de Ação Integral da Família (Saif), aos espaços físicos - os Cras - instalados estrategicamente em áreas de 
pobreza para prestar atendimento social e articular os serviços disponíveis em cada localidade e potencializar a rede de 
proteção social básica. Essa ação busca atingir a população quilombola por meio da mobilização das prefeituras, e foi 
iniciada para atingir 166.820 famílias quilombolas referenciadas, das quais 33.370 foram atendidas diretamente. 


Em 25 de abril de 2006, o MDS publicou a portaria nº. 137, que definiu critérios e parâmetros para apresentação, pelos 
municípios, de projetos para a Estruturação da Rede de Proteção Social Básica nas comunidades remanescentes de 
quilombos que se encontram em situação de vulnerabilidade social. O objetivo foi viabilizar melhores condições de 
atendimento ao público, melhor acesso aos serviços, potencializar ações e qualificar a rede de proteção básica do Sistema 
Unico de Assistência Social. Assim, o universo de atendimento foi ampliado: 257 municípios de 21 estados tiveram 
2.078.144 famílias quilombolas referenciadas, das quais 415.629 receberam atendimento direto. 


Desenvolvimento sustentável com preservação ambiental 





A Seppir e Secretaria Nacional de Economia Solidária do MTE articularam uma ampla ação de etno-desenvolvimento da 
qual participam, como parceiros, a FBB e a Fubra, com o apoio do MDA e MDS. O projeto conta com a participação direta 
das comunidades quilombolas e objetiva realizar o levantamento da situação das comunidades no que diz respeito à 
constituição de uma estratégia de organização baseada na economia solidária e na autogestão. As principais atividades 
desse projeto são: 


e capacitação de agentes para o etno-desenvolvimento econômico solidário dos núcleos de produção locais; 
e estímulo à criação de cooperativas e associações, assim como fortalecimento das existentes; 


e elaboração de um diagnóstico que identifique a situação legal e financeira dos empreendimentos comunitários, 
acompanhado de análise das vocações e potencialidades, considerando as necessidades técnicas e materiais. 


Inicialmente, em 2004, foi realizada a capacitação de 46 lideranças quilombolas. Os participantes constituíram a 1a 
Turma de Agentes de Etno-desenvolvimento Quilombola, que apresentaram os projetos de implementação de processos 
de economia solidária em suas comunidades. 


Em 2005, foram envolvidas 203 comunidades, que tiveram uma nova oportunidade de integração econômica e 
fortaleceram a produção coletiva e a segurança alimentar. 

Constituiu-se assim uma alternativa de desenvolvimento que valoriza os aspectos tradicionais das famílias quilombolas. 
Ainda em 2005, o MDA destinou recursos para o desenvolvimento sustentável, impulsionado por projetos de capacitação 
e assistência técnica de 31 comunidades dispostas em 11 municípios do Pará, Maranhão, São Paulo, Goiás, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Também foram alocados recursos em projetos de infra-estrutura e em equipamentos agrícolas para três 
comunidades do Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Para acompanhamento e orientação de projetos para Assistência 
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permitido abraçar o Santo Padre. (...) Não seria a maior ventura para o mundo se todos os reis fossem depostos e a família 
Rothschild colocada no trono?" (EmBriefe aus Paris, 1830-1833 [Cartas de Paris].) 

(55) Essa atitude é bem descrita no prefácio, da autoria do conselheiro municipal Paul Brousse, à famosa obra de Cesare Lombroso 
sobre o anti-semitismo (1899). A parte característica do argumento está contida no seguinte: "O pequeno comerciante precisa de 
crédito, e sabemos como o crédito é caro e mal organizado hoje em dia. O pequeno comerciante responsabiliza o banqueiro judeu 
também por isso. Em escala abaixo, todos, até o trabalhador (...) pensam que estão incrementando a revolução se a expropriação 


geral dos capitalistas for precedida pela expro-priação dos capitalistas judeus, que são os mais típicos e cujos nomes são mais 
conhecidos das massas". 
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O anti-semitismo nacionalista, inofensivo quando comparado com os movimentos modernos, 
nunca foi monopólio de reacionários e chauvinistas na França. Nessa questão, o escritor Jean 
Giraudoux, ministro da propaganda no gabinete de guerra de Daladier, concordava plenamente 
com Pétain e com o governo de Vichy. Mas este, por mais que se esforçasse em agradar aos 
alemães, não conseguia ultrapassar as limitações dessa obsoleta antipatia pelos judeus. Essa 
deficiência era digna de nota porquanto foram os franceses que haviam produzido um anti- 
semita eminente e talentoso, que percebia todo o alcance e as possibilidades das novas armas de 
moldar a opinião das massas. E característico das condições da França, onde o anti-semitismo 
nunca caiu no descrédito social e intelectual, como ocorreu em outros países europeus, que esse 
homem fosse um ilustre romancista. 

Louis Ferdinand Céline elaborou uma tese simples, engenhosa e imaginária que deu ao racional 
anti-semitismo francês um pouco da imaginação ideológica que lhe faltava. Afirmava que os 
judeus haviam frustrado a evolução da Europa como entidade política, causando todas as 
guerras européias desde o ano de 843, e planejando a ruína da França e da Alemanha, ao incitar 
uma contra a outra. Céline propôs essa fantástica explicação da história em seu livro École des 
cadavres, escrito na época do pacto de Munique [1938] e publicado durante os primeiros meses 
da guerra [1939]. Um panfleto anterior sobre o assunto, Bagatelle pour un massacre [1938], 
embora não incluísse nova interpretação da história européia, já abordava a questão de modo 
surpreendentemente moderno: evitava as diferenciações entre judeus nativos e estrangeiros, 
entre judeus bons e maus, e, não se preocupando com laboriosas propostas legislativas — 
característica particular do anti-semitismo francês —, ia direto ao assunto e pedia o massacre de 
todos os judeus. 

O primeiro livro de Céline teve recepção muito favorável entre os intelectuais mais importantes 
da França, que se sentiam em parte satisfeitos com o ataque contra os judeus e em parte 
convencidos de que se tratava de interessante visão literária.” Exatamente por essas razões, Os 
fascistas franceses não levaram Céline a sério, a despeito do fato de que os nazistas sempre 


souberam 

(56) Quanto à surpreendente continuidade dos argumentos anti-semitas franceses, compare-se, por exemplo, a descrição, por 
Charles Fourier, do judeu "Iscariotes", que chega à França com 100 mil libras, estabelece-se numa cidade com seis competidores em 
seu ramo, esmaga todas as firmas concorrentes, junta uma grande fortuna, e volta para a Alemanha (Théorie des quatre mou- 
vements, 1808, em: Oeuvres completes, v. I, p. 233), com a imagem de Giraudoux de 1939: "Através de uma infiltração cujo 
segredo tentei em vão descobrir, centenas de milhares de ashquenasim, que fugiram dos guetos poloneses e romenos, entraram em 
nosso país (...) eliminando nossos concidadãos e, ao mesmo tempo, arruinando seus costumes e tradições profissionais. (...) 
Acostumados há séculos a trabalhar em piores condições em todos os setores do pequeno artesanato, (...) desafiam todas as 
investigações do censo, do fisco e do trabalho". (Em Pleinspouvoirs, 1939.) 

(57) Ver especialmente a apreciação crítica, na Nouvelle Revue Française, de Mareei Arland (fevereiro de 1938), que afirma que a 
posição de Céline é essencialmente solide. André Gide (abril de 1938) acha que Céline, ao descrever apenas a spécialité judaica, 
conseguiu pintar não a realidade, mas a própria alucinação que a realidade provoca. 
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que ele era o único verdadeiro anti-semita da França. O bom senso inerente dos políticos 
franceses e sua arraigada responsabilidade proibiam-nos de aceitarem um doido — e só um 
doido poderia apresentar o massacre como solução de um problema. Como resultado, mesmo os 
alemães, ao se esforçarem — em vão — para persuadir o povo francês de que o extermínio dos 
judeus seria uma cura para todos os males sob o sol, tiveram de contar com colaboradores 
inadequados como Doriot, um seguidor de Mussolini, e Pétain, um velho chauvinista francês 
sem qualquer compreensão dos problemas modernos. O modo pelo qual essa situação evoluiu 
ao longo dos anos de boa vontade oficial e mesmo extra-oficial em cooperar com a Alemanha 
nazista indica claramente o quanto o anti-semitismo do século XIX era ineficaz para os novos 
fins políticos do século XX, mesmo num país onde se havia desenvolvido ao máximo e 
sobrevivido a todas as outras mudanças de opinião pública..Em nada adiantou que jornalistas 
capazes do século XIX, como Edouard Drumont, e mesmo grandes escritores contemporâneos, 
como Georges Bernanos, contribuíssem para essa causa: ela parecia ser melhor servida por 
loucos e charlatães. 

Um dos elementos decisivos dessa situação foi este: por várias razões, a França nunca chegou a 
ter um partido pan-europeu. Como muitos políticos franceses mostraram, ** somente uma aliança 
franco-alemã teria permitido à França competir com a Inglaterra na divisão do mundo e alcançar 
maior sucesso na disputa pela África. Contudo, de uma forma ou de outra, a França nunca se 
deixou levar por essa competição, a despeito de todo o seu ruidoso ressentimento e de sua 


hostilidade para com a Grã-Bretanha. A França era, e continuou sendo — embora declinando 
em importância —, Ja nation par excel-lence da Europa. Além disso, como seu anti-semitismo 
se nutrira principalmente do conflito franco-alemão, puramente nacional, a questão judaica 
deixava, quase automaticamente, de ter qualquer papel importante na política supranacional ou 
imperialista, apesar das condições da Argélia, onde a população mista de judeus e árabes nativos 
teria oferecido para tanto excelente oportunidade.” A simples e brutal destruição do Estado- 
nação francês pela agressão alemã e a pseudo-aliança franco-alemã baseada em ocupação 
nazista podem ter demonstrado quão pouca força própria Ja nation par excellence havia trazido 
do seu glorioso passado para os nossos dias; mas isto em nada alterou os elementos essenciais 


da sua estrutura política. 

(58) Como, por exemplo, RenéPinon, em France et Allemagne 1870-1913, 1913. 

(59) Alguns aspectos da questão judaica na Argélia são tratados no artigo da autora, "Why the Crémieux Decree was abrogated", 
em Contemporary Jewish Record, abril de 1943. [Por decreto do ministro da Justiça da França no governo republicano de 1870, 
Adolphe Crémieux — de origem judaica —, os judeus da Argélia tornaram-se cidadãos da França, o que não aconteceu com a 
população árabe. Este decreto foi revogado sob o regime de Vichy, quando os judeus argelinos foram perseguidos tanto pelos árabes 
locais quanto pelas autoridades francesas e nazistas. Temendo a independência da Argélia, a maioria desses judeus, valendo-se da 
sua cidadania francesa, que lhes foi devolvida após a liberação da França em 1945, emigrou para a França, N. E.] 
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5. A IDADE DE OURO DA SEGURANÇA 

Somente duas décadas separam o declínio temporário dos movimentos anti-semitas da deflagração da 
Primeira Grande Guerra. Esse período tem sido adequadamente descrito como a "Idade de Ouro da 
Segurança".“ Apenas poucos sentiram a sua fraqueza, própria da estrutura política obsoleta que, a 
despeito de todas as profecias de colapso iminente, continuava a funcionar em glória espúria e com 
inexplicável e monótona teimosia. Lado a lado, conseguiam sobreviver, em aparente estabilidade, um 
despotismo anacrônico na Rússia, uma burocracia corrupta na Áustria, um estúpido militarismo na 
Alemanha e uma república hesitante, em contínua crise, na França — todos eles à sombra do poder 
mundial do Império Britânico. Nenhum desses governos era muito popular, e todos tinham de enfrentar 
crescente oposição doméstica; mas em parte alguma parecia existir genuíno desejo político no sentido de 
mudança radical das condições políticas. A Europa estava demasiado ocupada em expandir-se 
economicamente para que qualquer nação ou camada social levasse a sério as questões políticas. Tudo 
podia continuar, porque ninguém se importava. Ou, nas palavras penetrantes de Chesterton, "a existência 
de tudo está se prolongando ao negar que ainda existe". “ 

O rápido crescimento da capacidade industrial e econômica produziu constante enfraquecimento dos 
fatores puramente políticos, enquanto as forças econômicas tornavam-se dominantes na luta internacional 
pelo poder. Pensava-se que o poder fosse sinônimo de capacidade econômica, até que se descobriu que as 
capacidades econômica e industrial são apenas seus pré-requisitos modernos. Até certo ponto, o poder 
econômico podia levar os governos à submissão, porque estes tinham tanta fé na economia quanto os 
simples homens de negócio, que haviam conseguido convencê-los de que os meios de violência do Estado 
deviam ser usados exclusivamente para a proteção dos interesses comerciais e da propriedade nacional. 
Durante certo tempo, uns trezentos homens, todos conhecidos uns dos outros, tinham nas mãos os 
destinos do mundo, como observou Walter Rathenau. Esse esquisito estado de coisas durou exatamente 
até 1914, quando, pelo próprio fato da guerra, desmoronou a confiança das massas no caráter providencial 
da expansão econômica. 

Os judeus iludiram-se mais com as aparências da idade de ouro da segurança do que qualquer outra 
facção de povos europeus. O anti-semitismo parecia pertencer ao passado; quanto mais os governos 
perdiam em poder e prestígio, menos atenção davam aos judeus. À medida que se reduzia a importância 
do Estado, a representação política tendia a tornar-se uma espécie de palco 

(60) A expressão é de Stefan Zweig, em sua autobiografia intitulada (Die Welt von Gestern [O mundo de ontem]. 
(61) Maravilhosa imagem do estado de coisas na Grã-Bretanha é descrita por G. K. Chesterton em The return of Don 
Quixote, publicado em 1927, embora "planejado e parcialmente escrito antes da guerra”. 
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teatral de qualidade variada, até que na Áustria o próprio teatro tomou-se foco da vida nacional, uma 
instituição certamente mais significativa do que o Parlamento. A aparência teatral do mundo político 
havia se tornado tão patente que o teatro suplantava esse mundo em vários aspectos da realidade. 

A crescente influência dos grandes negociantes sobre o Estado e a necessidade decrescente do Estado em 
relação aos serviços prestados pelos judeus ameaçavam extinguir o banqueiro judeu e forçavam os judeus 
a mudanças ocu-pacionais. O primeiro sinal do declínio dos bancos judeus foi a perda de prestígio e poder 
dentro das comunidades judaicas. Já não eram bastante fortes para centralizar e, até certo ponto, 
monopolizar a riqueza geral judia. Os judeus abandonavam cada vez mais as finanças estatais em favor de 
negócios independentes. Das entregas de alimentos e roupas para os exércitos e governos nasceu o 
comércio judaico de alimentos e cereais e as indústrias de roupas, em que eles logo se destacariam em 
todos os países: lojas de penhor e armazéns gerais em pequenas cidades do interior onde se podia 
encontrar de tudo, foram os predecessores das grandes lojas de departamentos nas cidades. Isso não 
significa que a relação entre os judeus e os governos cessou de existir, mas envolvia menos indivíduos, de 
forma que, no fim desse período, refez-se o quadro do início: alguns indivíduos judeus mantêm posições 
financeiras importantes, sendo pequena ou nenhuma a sua conexão com as camadas mais largas da classe 
média judaica. 

Mais importante que a expansão dos judeus comerciantes independentes foi outra mudança na estrutura 
ocupacional. As comunidades judaicas da Europa central e ocidental haviam atingido um ponto de 
saturação em matéria de riqueza e sucesso econômico. Esse poderia ter sido o momento para os judeus 
demonstrarem o desejo do dinheiro pelo amor ao dinheiro ou ao poder. No primeiro caso, poderiam ter 
expandido os seus negócios para legá-los aos seus descendentes; no segundo, poderiam ter-se firmado 
mais nos negócios estatais para reforçar a sua influência sobre o governo. Não fizeram nem uma coisa 
nem outra. Pelo contrário, os filhos dos negociantes prósperos, e, em menor escala, dos banqueiros, 
abandonavam as carreiras dos seus pais em troca de profissões liberais ou atividades puramente 
intelectuais, luxo ao qual não poderiam ter aspirado algumas gerações antes. O que o Estado-nação tanto 
temera no passado — o surgimento de uma intelligentsia judia — passou a ocorrer agora num ritmo 
rápido. A afluência dos judeus filhos de pais ricos para as ocupações culturais foi especialmente marcante 
na Alemanha e na Áustria, e as instituições culturais, na área jornalística, editorial, musical e teatral, se 


tornaram em grande proporção empreendimentos judeus. 

Assim, a tradicional preferência e respeito dos judeus pelas ocupações intelectuais resultou num 
verdadeiro rompimento com as tradições judaicas e na assimilação intelectual e nacional de importantes 
camadas judaicas da Europa central e ocidental. Politicamente, esse fenômeno indicava que os judeus se 
emancipavam da proteção do Estado, adquiriam consciência dos laços que os uniam aos seus 
concidadãos, enquanto afrouxava consideravelmente a união 
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intereuropéia entre os judeus. Socialmente, os intelectuais judeus foram os primeiros que, como grupo, 
necessitavam e almejavam obter acesso à sociedade não-judaica. A discriminação social, que significava 
tão pouco para os seus pais, indiferentes às relações com os gentios, tomou-se problema de vital 
importância para eles. 

Em busca de uma estrada que os levasse à sociedade, esse grupo foi forçado a adotar padrões de conduta 
social estabelecidos por indivíduos judeus que haviam sido aceitos na sociedade durante o século XIX, 
como exceções à regra da discriminação. Descobriram rapidamente a força que abria todas as portas — o 
"poder irradiante da Fama" (Stefan Zweig) — tornada irresistível pelos séculos da idolatria do gênio. Essa 
busca da fama pelos judeus distinguia-se da idolatria geral da fama pelo fato de que os judeus não se 
interessavam pela fama para si mesmos. Viver na aura da fama era para eles mais importante do que 
tornar-se famosos; e assim eles se tomaram eminentes críticos, comentaristas, colecionadores e 
organizadores de tudo que era famoso. O "poder irradiante" era uma força social muito real, através da 
qual podiam estabelecer um lar os que socialmente eram destituídos de lar. Em outras palavras, os 
intelectuais judeus tentaram, e até certo ponto conseguiram, tornar-se laços vivos que uniam indivíduos 
famosos numa sociedade de renomados — por definição, uma sociedade internacional, pois as conquistas 
espirituais transcendem as fronteiras nacionais. A debilitação geral dos fatores políticos, que décadas 
antes haviam provocado uma situação em que a realidade e a aparência, a realidade política e a encenação 
teatral podiam facilmente parodiar-se uma à outra, permitia-lhes agora tornarem-se representantes de uma 
nebulosa sociedade internacional na qual os preconceitos nacionais não mais pareciam válidos. E, por 
paradoxal que fosse, essa sociedade internacional parecia ser a única que reconhecia a nacionalização e a 
assimilação de seus membros judeus; era muito mais fácil para um judeu austríaco ser aceito como 
austríaco na França do que na Áustria. A espúria cidadania mundial dessa geração, essa nacionalidade 
fictícia que sublinhavam sempre quando se mencionava sua origem judaica, já fazia lembrar aqueles 
passaportes que, mais tarde, davam ao portador o direito de passear em qualquer país, menos naquele que 
os emitia. 

Por sua própria natureza, essas circunstâncias não podiam levar os judeus à proeminência, justamente 
quando suas atividades, sua satisfação e felicidade no mundo das aparências demonstravam que, como 
grupo, não desejavam realmente nem dinheiro nem poder. Enquanto os estadistas e jornalistas sérios 
preocupavam-se com a questão judaica menos do que em qualquer época desde a emancipação, e 
enquanto o anti-semitismo quase que desaparecera da cena política, os judeus tornaram-se simbolo grupai 
da Sociedade e objeto de ódio de todos aqueles a quem a sociedade não aceitava. O anti-semitismo, tendo 
perdido seu suporte com o desaparecimento das condições especiais que haviam influenciado seu 
desenvolvimento durante o século XIX, podia ser livremente elaborado por charlatães e loucos naquela 
estranha mistura de meias verdades e fantásticas superstições que emergiu na Europa depois de 1914, 
tornando-se a ideologia de todos os elementos frustrados e ressentidos. 
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Como a questão judaica, em seu aspecto social, tomou-se catalisadora de intranqiuilidade social, até que, 
finalmente, a sociedade desintegrada recristali-zou-se ideologicamente em tomo de um possível massacre 
de judeus, é necessário esboçar alguns dos principais traços da história social da comunidade dos judeus 
emancipados na sociedade burguesa do século passado. 
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35 OS JUDEUS E A SOCIEDADE 


A ignorância política dos judeus, que os ajudava tão bem no cumprimento de seu papel na 
esfera de negócios do Estado e na manutenção de seus preconceitos contra o povo e em favor da 
autoridade, cegava-os diante dos perigos políticos do anti-semitismo, embora aguçasse-lhes a 
sensibilidade diante de toda forma de discriminação social. Era-lhes difícil discernir entre o 
argumento político e a mera antipatia quando os dois se apresentavam concomitan-temente. 
Mas, no caso dos judeus, ambos se originaram de aspectos opostos do mesmo fenômeno, que 
era a emancipação: o anti-semitismo político surgiu porque os judeus apesar dela constituíam 
um corpo à parte, enquanto a discriminação social resultou da crescente igualdade dos judeus 
em relação aos demais grupos. 

A igualdade de condições, embora constitua o requisito básico da justiça, é uma das mais 
incertas especulações da humanidade moderna. Quanto mais tendem as condições para a 
igualdade, mais difícil se torna explicar as diferenças que realmente existem entre as pessoas; 
assim, fugindo da aceitação racional dessa tendência, os indivíduos que se julgam de fato iguais 
entre si formam grupos que se tornam mais fechados com relação a outros e, com isto, 
diferentes. Essa desconcertante consequência foi percebida quando a igualdade deixou de ser 
aceita em termos de dogmatização ou de inevitabilidade. Sempre que a igualdade se torna um 
fato social, sem nenhum padrão de sua mensu-ração ou análise explicativa, há pouquíssima 
chance de que se torne princípio regulador de organização política, na qual pessoas têm direitos 
iguais, mesmo que difiram entre si em outros aspectos; há muitas chances, porém de ela ser 
aceita como qualidade inata de todo indivíduo, que é "normal" se for como todos os outros, e 
"anormal" se for diferente. Essa alteração do sentido da igualdade, que do conceito político 
passou ao conceito social, é ainda mais perigosa quando uma sociedade deixa pouca margem de 
atuação para grupos e indivíduos especiais, pois então suas diferenças com relação à maioria se 
tornam ainda mais conspícuas. 

O grande desafio do período moderno — e seu perigo peculiar — está nisso: pela primeira vez o 
homem se confrontou com seu semelhante sem a pro- 
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teção das condições pessoais que ostentava como diferenciadoras. Foi esse novo conceito de 
igualdade que tornou dificeis as relações raciais, pois nesse campo lidamos com diferenças 
naturais, que nenhuma mudança política pode modificar. É pelo fato de a igualdade exigir que 
eu reconheça que todo e qualquer indivíduo é igual a mim que os conflitos entre grupos 
diferentes, que por motivos próprios relutam em reconhecer no outro essa igualdade básica, 
assumem formas tão terrivelmente cruéis. 

Portanto, quanto mais a condição do judeu se aproximava da igualdade, mais surpreendentes se 
revelavam as ambivalências: de um lado, o ressentimento social contra os judeus; de outro — e 
ao mesmo tempo — uma atração peculiar por eles. A combinação dessas reações determinou a 
história social da comunidade judaica da Europa ocidental. Contudo, tanto discriminação como 
atração eram politicamente estéreis. Nem produziam um movimento político contra os judeus, 
nem serviam para protegê-los contra seus inimigos. Conseguiram, porém, envenenar a 
atmosfera social, perverter as relações sociais entre judeus e gentios, e influenciar a conduta dos 
judeus. A formação do estereótipo do judeu foi devida a ambos esses fatos: à especial 
discriminação e ao especial favorecimento. 

A antipatia social pelos judeus, que assumia diversas formas de discriminação, não causou 
grande mal político nos países europeus, pois neles nunca foram alcançadas igualdade social e 
econômica genuínas. As novas classes se desenvolviam como grupos, aos quais uma pessoa 
pertencia pela ascendência. Não há dúvida de que somente em tal estrutura a sociedade poderia 
tolerar que os judeus se estabelecessem como um grupo especial. 

A situação teria sido inteiramente diferente se, como nos Estados Unidos, a igualdade de 
condição houvesse sido aceita naturalmente; se cada membro da sociedade, vindo de qualquer 
camada, tivesse a firme convicção de que, por capacidade ou sorte, podia tornar-se herói de uma 
história de conquistas. Em tal sociedade, a discriminação torna-se o único meio de distinção, 
uma espécie de lei universal segundo a qual certos grupos podem ser privados da igualdade 
cívica, política e econômica. Não relacionada apenas à questão judaica, a discriminação torna-se 


o ponto de cristalização de um movimento político, que deseja resolver através da violência e da 
lei do populacho todos os conflitos e dificuldades naturais de um país multinacional. Um dos 
mais promissores e perigosos paradoxos dos Estados Unidos está na ousadia da prática de 
igualdade em meio à população mais desigual do mundo, física e historicamente. Nos Estados 
Unidos, o anti-semitismo social pode vir a ser, um dia, o núcleo muito perigoso de um 
movimento político.' Na Europa, contudo, influiu pouco na ascensão do anti-semitismo político. 
(1) Embora até agora não os judeus, mas os negros — historicamente o mais discriminado dos povos da América — 
tenham sofrido a carga do preconceito neste hemisfério, isso poderia mudar, se essa discriminação meramente social 
se transformasse num movimento político. Nesse caso, os judeus poderiam subitamente tornar-se objeto principal do 
ódio, pela simples razão de que eles próprios, ao contrário de todos os outros grupos, deram expressão, em sua 
história e religião, ao princípio separatista, o que não ocorre com os negros ou chineses, os quais, portanto, correm 
menor 
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1. ENTRE O PÁRIA EONO VO-RICO 

O precário equilíbrio entre a sociedade e o Estado, sobre o qual repousava social e politicamente 
o Estado-nação, resultou de uma lei peculiar que regulava a admissão dos judeus na sociedade. 
Durante os 150 anos* em que os judeus realmente viveram entre os povos da Europa ocidental e 
não apenas à margem deles, tiveram de pagar a glória social com o sofrimento político e o 
sucesso político com o insulto social. A assimilação, isto é, a aceitação da diluição dos judeus 
por parte da sociedade não-judaica, era concedida só excepcionalmente aos indivíduos 
claramente distintos das massas judaicas, que, ainda assim, compartilhavam as mesmas 
condições políticas restritivas e humilhantes. A sociedade, confrontada com a igualdade política, 
econômica e legal dos judeus, deixou claro que nenhuma das suas classes estava preparada para 
acolhê-los dentro de preceitos de igualdade social, e que somente seriam aceitas exceções 
individuais. Os judeus lisonjeados como exceções, os judeus "excepcionais", sabiam muito bem 
que só a ambigiiidade — isto é, o fato de serem judeus, mas presumivelmente não iguais aos 
judeus — abria-lhes as portas da sociedade. Ao se satisfazerem com esse tipo de relação, 
procuravam ao mesmo tempo "ser e não ser judeus". 

O aparente paradoxo tinha base sólida nos fatos. A sociedade não-judaica exigia que o judeu 
recém-admitido por ela fosse tão "educado" quanto os seus próprios componentes tradicionais e 
que, embora não se comportasse como um "judeu comum", fosse e produzisse algo fora do 
comum, uma vez que, afinal de contas, era judeu. Exigia-se dos judeus a assimilação, isto é, o 
seu ajustamento à sociedade como condição preliminar da emancipação judaica, vendo nela a 
consequência automática da aceitação dos judeus pela sociedade. Em outras palavras: as 
condições dos judeus, elaboradas por seus defensores, judeus ou não, eram analisadas apenas 
sob o aspecto social. E um dos fatos mais infelizes da história do povo judeu tem sido 
exatamente este: somente seus inimigos, e quase nunca seus amigos, compreenderam que a 
questão judaica era antes de tudo uma questão política. 

Os defensores da emancipação apresentavam o problema sob o enfoque "educacional", conceito 
que, aliás, aplicava-se tanto a judeus quanto a não-judeus na sociedade burguesa do século 


XIX,” quando se aceitava como natural 

risco politicamente, embora possam diferir da maioria populacional fisicamente de modo mais acentuado que os 
judeus. 

(*) Tempo decorrido entre a Revolução Francesa e a Segunda Guerra Mundial (N. E.) 

(2) Essa observação surpreendentemente perspicaz foi feita pelo teólogo liberal protestante H. E. G. Paulus num 
precioso folheto, Diejiidische Nationalabsonderung etc, 1831, já citado (nota 25 do capítulo 2). Paulus, muito atacado 
pelos escritores judeus do seu tempo, advogava a emancipação individual gradual à base da assimilação. 

(3) Essa atitude é expressa por Wilhelm von Humboldt, 1809: "O Estado não devia exatamente ensinar o respeito 
pelos judeus, mas devia abolir um modo de pensar desumano e cheio de preconceito". (Em Ismar Freud, Die 
Emanzipation der Juden in Preussen [A emancipação dos judeus na Prússia], Berlim, 1912, IL, p. 270). 
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que a elite de qualquer grupo consistiria sempre em pessoas "educadas", reciprocamente 
tolerantes e cultas. Em consequência, a elite não-judaica — tolerante, educada e culta — 
preocupava-se socialmente só pelos judeus igualmente educados e cultos. Os demais judeus — a 
maioria — estavam fora do interesse "humanístico" da elite não-judaica, isto é, fora da alçada da 
emancipação. Pouco a pouco, a exigência da abolição do preconceito entre os "educados, 
tolerantes e cultos" transformar-se-ia numa questão unilateral, até que, por fim, só se exigiria 
educação e cultura por parte dos judeus, como elemento fundamental para serem aceitos pela 
sociedade não-judaica. 

Isso, contudo, é apenas um aspecto do assunto. Exortavam-se os judeus a se tornarem 
suficientemente educados para não se portarem como judeus comuns, mas, por outro lado, 
consentia-se em aceitá-los enquanto e na qualidade de judeus, isto é, devido à atração "exótica" 
que deles emanava. No século XVIII isso se originou do noVo humanismo, que — segundo 
Herder — procurava expressamente por "novos espécimes de humanidade", com os quais se 
poderia estabelecer o relacionamento a servir como exemplo para a convivência entre todos os 
tipos humanos. Os judeus constituiriam então uma prova cabal de que todos os homens eram 
humanos. E, pelo fato de serem os judeus desprezados e oprimidos como grupo, seus líderes 
(elite) formavam o modelo ainda mais puro e exemplar da humanidade. Foi Herder, amigo 
declarado dos judeus, quem primeiro usou a frase que, mais tarde, chegou a ser mal usada e mal 


citada: "estranho povo da Ásia impelido para os nossos climas".* Com estas palavras, ele e seus 
colegas humanistas aclamavam os "novos espécimes da humanidade", em busca dos quais o 
século XVIII havia "procurado por toda a terra", e que acabaram se revelando como sendo seus 
vizinhos seculares: os judeus — "novos espécimes", pojs que ignorados até então como 
elementos de convivência. Para salientar a unidade básica de todos os homens — mesmo dos 
"espécimes" estranhos —, tentavam mostrar que as origens do povo judeu eram mais exóticas 
do que realmente eram; demonstravam, assim, que a humanidade, reforçada por essa longínqua 
origem comum, era realmente universal. 

Durante algumas décadas no fim do século XVIII, quando a comunidade judaica francesa já 
gozava da emancipação e a alemã não tinha quase nenhuma esperança ou desejo dela, "os 
judeus do mundo inteiro voltaram seus olhos para a comunidade de Berlim"“ (e não de Paris!). 
Isto se deveu, em grande parte, ao sucesso de Nathan, o sábio, de Lessing, embora a sua 
afirmação de que os "novos espécimes da humanidade", pelo fato de se haverem tornado por 


fim exemplos da humanidade, "deveriam também se tornar indivíduos mais inten- 

(4) J. G. Herder, "Ueber die politische Bekehrung der Juden" [Sobre a direção política dos judeus]; emAdrastea 
unddas 18. Jahrhundert, 1801-3. 

(5) Herder, Briefe zur Befôrderung der Humanitãt [Cartas sobre a melhoria da humanidade] (1793-7), 40? carta. 
(6) Felix Priebatsch, "Die Judenpolitik des firstlichen Absolutismus im 17. und 18. Jahrhundert", em Forschungen 
und Versuche zur Geschichte des Mittelalters und der Neuzeit, 1915, (citado na nota 3 ao capítulo 2), p. 646. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Técnica e Extensão Rural (Ater), o MDA empregou recursos em 10 comunidades de nove estados brasileiros: Linharinho, 
em Conceição da Barra (ES); Invernada dos Negros, em Campos Novos (SC); Santa Luzia, em Santa Luzia do Norte (AL); 
Palmeira dos Negros, em Igreja Nova (AL); Itamatatiua, em Alcântara (MA); Matões dos Moreiras, em Codó (MA); Retiro, 
em Codó (MA); Jacarequara, em Santa Luzia do Pará (PA); Pimenteiras, em Santa Luzia do Pará (PA); e Serrinha, em 
Oriximiná (PA). 

Em 2006, o MDS publicou edital no valor de 5,2 milhões de reais, incluindo projetos de comunidades quilombolas. 


O edital deve selecionar propostas para apoio financeiro à melhoria das condições socioeconômicas das famílias - Projetos 
Consad - a serem desenvolvidas nas áreas de atuação dos Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local. 
A partir desse edital serão integrados os municípios e os meios de produção e consumo - terra, maquinário e recursos 
humanos - para garantir o direito das populações a alimentação adequada e incentivar sua inclusão social, ambiental e 
econômica. 


No que diz respeito à questão ambiental, duas iniciativas importantes foram articuladas com o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA): a elaboração do Plano Nacional de Areas Protegidas e as ações relativas ao agroextrativismo. 


O Plano Nacional de Áreas Protegidas, com vigência até 2008, foi elaborado a partir da instituição de um Grupo de 
Trabalho (Portaria nº 44, do MMA, em 23 de fevereiro de 2005). Com isso, deu-se a inserção da realidade das 
comunidades de quilombos neste plano. 


Organizaram-se, em conjunto com o MMA, as oficinas de formação para os representantes quilombolas, em 21 e 22 de 
agosto e 28 a 30 de novembro de 2005, respectivamente em Brasília (DF) e São Luís (MA). Essas oficinas tiveram o 
objetivo de promover a reflexão e o pacto em relação a uma política para áreas protegidas e garantir participação das 
comunidades quilombolas na definição de diretrizes e estratégias para conservação da sua biodiversidade. Os resultados 
indicam as ações prioritárias para as comunidades quilombolas a serem atendidas por esse plano, no biênio 2006-2008. 


O passo seguinte foi a inserção da Seppir no Comitê de Projetos de Agroextrativismo do MMA com o objetivo de ampliar 
benefícios para as comunidades quilombolas e garantir o acompanhamento e monitoramento das ações nesta área. O 
Fundo Nacional do Meio Ambiente lançou em 2005 um edital para atender à demanda induzida para as Comunidades 
Quilombolas do Nordeste com o objetivo de desenvolver ações para o fortalecimento institucional. 


A Eletronorte desenvolve, na Amazônia Legal, o Projeto Ações Integradas com o objetivo de unificar ações de 
desenvolvimento socioeconômico na região, potencializado pela instalação da energia elétrica. Esse projeto prevê a 
realização de oficinas sobre rádio comunitárias; o diagnóstico da situação local e levantamento de potencialidades para 
estimular o desenvolvimento econômico e social; a articulação com parceiros em níveis municipal, estadual e federal; a 
definição de projetos a serem implantados: Centros Comunitários de Produção e Arca das Letras - bibliotecas móveis 
voltadas a comunidades rurais. 


Até o final de setembro de 2006, os quatro primeiros itens englobaram, total ou parcialmente, 40 comunidades de sete 
municípios em cinco estados brasileiros. Atingiram 2.062 famílias quilombolas: 


e Rondônia - Santo Antônio, no município de São Francisco do Guaporé; 

e Pará - Murumurutuba, Bom Jardim, Tiningu, Murumuru, São Raimundo, Arapemã, São José I, São José II, Nova Vista e 
Saracura, no município de Santarém; 

e Mato Grosso - Capão Verde, Céu Azul, Morro Cortado, Passagem de Carro, Campina 2, Mundo Novo, Rodeio, Varal, 
Imbé, Figueira, Barreirinho, Coitinho, Baia do Campo e São Benedito, no município de Poconé, Mata Cavalo, no município 
de Nossa Senhora do Livramento; 
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samente humanos"” fosse bastante mal interpretada. Mirabeau foi fortemente influenciado por 
essa idéia, e costumava citar Mendelssohn como exemplo.º Herder esperava até que os judeus 
"educados" demonstrassem isenção de preconceitos superior aos não-judeus, porque "o judeu é 
isento de certos julgamentos políticos, que nós achamos muito difícil senão impossível 
abandonar". Protestando contra "concessões de novos privilégios mercantis", via na educação o 
caminho que levaria os judeus a se emanciparem do judaísmo, dos "velhos e orgulhosos 
preconceitos nacionais (...) dos costumes que não se enquadram em nossa era e em nossas 
constituições", de modo que os judeus pudessem tornar-se "puramente humanizados" e úteis ao 
"desenvolvimento das ciências e de toda a cultura da humanidade".? Por volta da mesma época, 
Goethe, ao comentar um livro de poemas, escrevia desapontado que o seu autor, embora judeu, 
não "realizasse mais do que um étudiant en belles lettres cristão", e queixava-se de que, onde 
havia esperado algo genuinamente novo, alguma força além da convenção superficial, 
encontrara apenas a mediocridade comum.'º 

É fácil imaginar o desastroso efeito dessa exagerada (embora na realidade preconceituosa) boa 
vontade com relação aos judeus educados e recém-ociden-talizados, bem como o impacto que 
essa atitude idealizadora teve sobre a posição social e psicológica dos judeus transformados em 
exemplo de certos anseios ideológicos. De um lado, eles enfrentavam a exigência, 
indiscutivelmente desmoralizante, de se tornarem exceções com relação ao seu próprio povo, 
sendo que até um Schleiermacher preconizava que a "separação entre eles, os educados, e os 
outros, judeus-judeus (...) fosse legalizada" pelos governos; por outro lado, esperava-se que 
esses judeus se tornassem espécimes excepcionais da humanidade, o que tornava obviamente 
periclitante a posição dos outros judeus, menos "ocidentalmente educados". Foi essa 
expectativa, e não a conversão de um Heine, que constituía o verdadeiro "bilhete de entrada" do 
judeu para a sociedade culta da Europa. Que mais, então, podiam fazer esses judeus, senão 


tentar desesperadamente não desapontar ninguém?"? 

(7) O próprio Lessing não tinha tais ilusões. Sua última carta a Moses Mendelssohn exprimia claramente o que ele 
desejava: "O caminho mais breve e mais seguro para uma Europa sem cristãos nem judeus". Para a atitude de Lessing 
em relação aos judeus, ver Franz Mehring, Die Lessinglegende [A lenda de Lessing], 1906. 

(8) Ver Honoré Q. R. de Mirabeau, Sur Moses Mendelssohn, Londres, 17788. 

(9) J. G. Herder, "Ueber die politische Bekehrung der Juden", op. cit. 

(10) Comentário de Johann Wolfgang von Goethe a respeito de Isachar Falkensohn Behr, "Gedichte eines polnischen 
Juden" [Poemas de um judeu polonês], Mietau e Leipzig, 1722, no Frankfurter Gelehrte Anzeigen. 

(11) Friedrich Schleiermacher, "Briefe bei Gelegenheit der politisch theologischen Aufgabe und des Sendschreibens 
Júdischer Hausvãter" [Cartas por ocasião da edição político-teológica das epístolas dos pais de família judeus], 1799, 
em Werke [Obras], 1846,1º parte, vol. V, p. 34. 

(12) Isso, contudo, não se aplica a Moses Mendelssohn, que mal conhecia o modo de pensar de Herder, Goethe, 
Schleiermacher e outros membros da jovem geração alemã. Mendelssohn era reverenciado por sua singularidade. Sua 
firme adesão à religião judaica tornava-lhe impossível vir a 
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Em suas primeiras décadas, a assimilação ainda não se incorporou à tradição judaica: resultava 
dos dotes individuais, funcionava sem problemas sociais. Enquanto a França era a terra da glória 
política para os judeus, primeira a reconhecê-los como cidadãos, a Prússia parecia estar a ponto 
de tornar-se o país do esplendor social dos judeus. Berlim esclarecida, na qual Mendelssohn 
estabeleceu estreitas ligações com muitos homens famosos da época, iniciava esse caminho. As 
ligações de Mendelssohn com a sociedade não-judaica ainda se assemelhavam à tradição dos 
laços eruditos que ligavam os sábios judeus aos sábios cristãos em quase todos os períodos da 
história européia. Mas já os amigos de Mendelssohn se utilizavam dessas relações para fins 
impessoais, ideológicos e até mesmo políticos, embora ele próprio desaprovasse tais motivos, 
expressando a sua completa satisfação com as condições em que vivia, sem pressentir que o seu 
excepcional status pessoal e a liberdade que desfrutava dependiam do fato de ser um dos "mais 
servis habitantes dos domínios do rei da Prússia". Assim, contentava-se com esse status social 
e a liberdade individual, mantendo a mais profunda indiferença com relação a direitos políticos 
e civis. As ingênuas relações de Mendelssohn com os homens eruditos e esclarecidos do seu 
tempo foram transplantadas mais tarde para os salões daquelas damas judias que reuniam a 
sociedade culturalmente mais brilhante que Berlim jamais iria moldar. Só depois da derrota 
prussiana de 1806, a introdução das leis napo-leônicas em várias regiões da Alemanha colocou a 
questão da emancipação dos judeus na agenda pública, transformando a indiferença inicial em 


pavor: a emancipação libertaria os judeus educados, juntamente com as massas judias 
"atrasadas", e essa igualdade destruiria aquela preciosa distinção sobre a qual, como bem sabiam 
os judeus emancipados, se baseava seu status social. Assim, quando a emancipação de todos os 
judeus finalmente se realizou, a maioria dos judeus assimilados converteu-se ao cristianismo, 
achando que, se era suportável e seguro ser judeu antes da emancipação de todos os judeus, não 
seria sensato 

romper com o povo judeu, o que os seus descendentes fizeram com a maior naturalidade. Sentia ser "membro de um 
povo oprimido que devia implorar a boa vontade e a proteção da nação governante" (ver sua Carta a Lavater de 1770, 
em Gesammelte Schriften [Obra completa], vol. VII, Berlim, 1930). Ele sabia que a extraordinária estima por sua 
pessoa decorria do extraordinário desdém por seu povo. Uma vez que ele, ao contrário dos judeus das gerações 
seguintes, não compartilhava desse desdém, não se considerava uma exceção. 

(13) A Prússia, que Lessing havia descrito como "o país mais escravizado da Europa", era para Mendelssohn "um 
país onde um dos mais sábios príncipes que já governaram os homens fez florescer as artes e as ciências, e tornou tão 
geral a liberdade de pensamento que seus efeitos benéficos atingem mesmo os mais humildes habitantes do seu 
domínio". Esse contentamento humilde é tocante e surpreendente, quando se recorda que o "mais sábio príncipe" 
havia tornado muito difícil ao filósofo judeu obter a permissão para permanecer em Berlim e, numa época em que 
seus Miinz-juden gozavam de todos os privilégios, não lhe outorgou nem a condição regular de um "judeu protegido". 
Mendelssohn sabia até que ele, amigo de todos os alemães cultos, estaria sujeito ao mesmo imposto que incidia sobre 
um boi levado ao mercado, se um dia decidisse visitar seu amigo Lavater em Leipzig, mas nunca lhe ocorreu 
qualquer conclusão política no tocante à melhoria de tais condições. (Ver a Carta a Lavater, op. cit., e seu prefácio à 
tradução da obra de Menasseh ben-Israclem Gesammelte Schriften, vol. II, Leipzig, 1843-5.) 
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manter o seu judaísmo conspurcado pela adesão das massas judaicas, que, retrógradas, tirariam do judeu 
"excepcional" o halo que dele emanava. 

O melhor exemplo desses salões judaicos, em que a sociedade realmente se amalgamava, representava na 
Alemanha Rahel Varnhagen. Sua inteligência original, inconvencional e pura, aliada ao interesse pelas 
pessoas e à natureza genuinamente apaixonada, fez dela a mais brilhante e a mais interessante das grandes 
damas judias. As soirées na "mansarda" de Rahel reuniam não só os aristocratas "esclarecidos" e os 
intelectuais da classe média, mas até atores e todos aqueles que, exatamente como os judeus, não 
pertenciam à sociedade respeitável. Assim, o salão de Rahel, por definição e intencionalmente, situava-se 
à margem da sociedade e não compartilhava quaisquer de suas convenções e preconceitos. 

É curioso observar como a assimilação dos judeus na sociedade seguiu de perto os preceitos que Goethe 
havia proposto para a educação do seu Wilhelm Meister, no romance homônimo que iria constituir o 
modelo para a educação da classe média. Nesse livro, o jovem burguês é educado por nobres e atores, 
para que possa aprender a apresentar e representar sua individualidade e desse modo progredir da modesta 
condição de filho de burguês para a condição de nobre. Para as classes médias e para os judeus, isto é, 
para aqueles que estavam realmente fora da sociedade da alta aristocracia, a almejada ascensão dependia 
não só da "personalidade", mas também da capacidade de exprimi-la. O mais importante era saber 
representar o papel daquilo que a pessoa realmente pretendia ser. O fato de que na Alemanha a questão 
Judaica era vista como um problema de educação ligava-se intimamente a essa atitude e resultou no filis- 
teísmo educacional das classes médias — judia e não-judia. Em sua maciça busca de profissões liberais, 
os judeus seguiam os preceitos dos salões de Berlim, convencidos de que nada realmente importava além 
da personalidade e da singularidade do caráter, talento e expressão, insubstituíveis pela ascendência 
social, dinheiro, sucesso ou fama literária, e únicos meios de tornar possíveis a comunicação ilimitada e a 
intimidade irrestrita. O breve período de encontros nos quais se juntavam, lado a lado, um príncipe 
Hohenzollern, Louis Ferdinand, e o banqueiro Abraham Mendelssohn; um editor político e diplomata, 
Friedrich Gentz, e um escritor da escola romântica, Friedrich Schlegel — todos eles visitantes dos salões 
de Rahel —, chegou ao fim em 1806 quando, segundo a anfitriã, seu local de reuniões "afundou como um 
navio carregado com os mais elevados prazeres da vida". Juntamente com os aristocratas enveredaram 
pelo caminho do anti-semitismo os intelectuais românticos, e, embora nenhum dos dois grupos 
abandonasse os seus amigos judeus, a inconsciência e o esplendor da época pré-napoleônica se 
evaporaram. 

O ponto realmente crucial da história social dos judeus alemães não chegou no ano da derrota prussiana 
em 1806, mas dois anos mais tarde, quando, em 1808, o governo promulgou a lei municipal que 
outorgava aos judeus completos direitos cívicos, embora não políticos. No tratado de paz de 1807, a 
Prússia havia perdido, com as suas províncias orientais (ex-polonesas), a maioria de sua população 
judaica; os judeus que permaneceram nos territórios historica- 
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mente germânicos eram, de qualquer forma, "judeus protegidos", isto é, já gozavam, embora sob a forma 
de antigos privilégios individuais, de direitos cívicos. A emancipação municipal apenas legalizou esses 
privilégios, e sobreviveu ao decreto de emancipação geral de 1812; a Prússia, tendo recuperado a Pos- 
nânia e suas massas judaicas após a derrota de Napoleão, praticamente rescindiu o decreto de 1812, o qual 
agora poderia ter significado direitos políticos até para os judeus pobres, mas deixou a lei municipal 
intacta. 

Embora de pouca importância política no que diz respeito à verdadeira melhoria da condição dos judeus, 
esses decretos de emancipação, juntamente com a perda das províncias nas quais vivia a maioria dos 
judeus da Prússia, tiveram profundas consequências sociais. Antes de 1807, os judeus protegidos da 
Prússia constituíam 20% da população judaica total. Quando foi promulgado o decreto de emancipação, 
em 1812, os judeus protegidos formavam a maioria na Prússia, havendo apenas 10% de "judeus 
estrangeiros", sem que entre eles existissem a negra pobreza e o atraso tão característicos dos judeus 
orientais poloneses, que, aliás, serviam para realçar, e de modo vantajoso, a "excepcionalidade" dos 
judeus da Prússia — ricos e educados. Esse pano de fundo, essencial para os judeus prussianos como 
termo de comparação para o seu sucesso social e o sentimento de sua dignidade, nunca mais voltou a ser 
o que era antes de Napoleão. Quando as províncias ex-polonesas foram em parte recuperadas pela Prússia 
em 1816, os antigos "judeus protegidos" (agora registrados como cidadãos prussianos de fé mosaica) 
ainda eram mais de 60% da população judaica total.' 

Do ponto de vista social, isso significava que os judeus da Prússia haviam perdido o ambiente que os 
realçava como exceções. Os "judeus-exceção" tornaram-se simples judeus, das exceções passaram a ser 
reflexo de um povo menosprezado. Igualmente negativa foi a influência social da interferência do 
governo. Não apenas as classes que antagonizavam o governo (e que, portanto, hostilizavam os judeus), 
mas todas as camadas da sociedade tornaram-se conscientes de que os judeus que conheciam não eram 
exceções individuais, mas simplesmente membros de um grupo a favor do qual o Estado estava disposto a 


tomar medidas excepcionais. E isso era precisamente o que os "judeus-exceção" haviam sempre temido. 
A sociedade de Berlim abandonou os salões com incomparável rapidez, e por volta de 1808 esses lugares 
de reunião já haviam sido suplantados pelas casas dos nobres burocratas e da classe média superior. O 
desdém dos intelectuais e aristocratas berlinenses pelos judeus da Europa oriental, na época em que foram 
anexados à Prússia, transferiu-se contra os judeus educados de Berlim, que conheciam muito bem. Esses 
últimos jamais recuperariam a dignidade proveniente da consciência coletiva de sua própria 


excepcionalidade; de agora em diante não era mais suficiente distinguir-se de uma massa mais ou menos 
(14) Ver Heinrich Silbergleit, Die Bevólkerungs und Berufsverháltnisse der Juden im Deutschen Reich [As condições 
populacionais e profissionais dos judeus na Alemanha], vol. I, Berlim, 1930. 
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ignota de "irmãos atrasados"; era preciso distinguir-se — como indivíduo que merecia ser 
congratulado por exceção — do judeu e, portanto, do povo como 

um todo. 

Foi a discriminação social, e não o anti-semitismo político, que descobriu o fantasma do judeu. 
O primeiro autor a fazer a distinção entre o indivíduo judeu e "o judeu em geral, o judeu de toda 
parte e de parte nenhuma", foi um obscuro escritor — C. W. F. Grattenauer — que, em 1802, 
publicou uma sátira mordaz sobre a sociedade judia e a sua sede de instrução como caminho 
escolhido para ser acolhida pela sociedade. Os judeus eram retratados como o reflexo da 
sociedade filistéia e arrivista. Essa obra literária tão vulgar foi lida com prazer por vários 
membros eminentes do salão de Rahel, e chegou a inspirar indiretamente um grande poeta 
romântico, Clemens von Brentano, a escrever um ensaio muito espirituoso, no qual o filisteu era 
identificado com o 

judeu. !º 

Junto com o anterior idílio da sociedade amalgamada, desapareceu algo que jamais seria 
recuperado, em qualquer país e em qualquer outra época. Nunca mais qualquer grupo social 
aceitou os judeus com a mente e o coração abertos. Poderia ser amável com os judeus, porque 
lhe aprazia ser ousado e corajoso, ou porque desejava protestar contra a manutenção de 
concidadãos como párias. Mas, mesmo que tivessem deixado de ser párias políticos e civis, os 
judeus continuavam sendo párias sociais. 

É importante lembrar que a assimilação como fenômeno grupai existiu apenas entre os judeus 
intelectuais. Não foi por acaso que o primeiro judeu ocidentalmente educado, Moses 
Mendelssohn, foi também o primeiro que, a despeito de sua baixa condição social, foi aceito 
pela sociedade não-judaica. Os judeus-da-corte e seus sucessores, os judeus banqueiros e 
negociantes, nunca foram aceitos socialmente nos países do Ocidente europeu, nem desejavam 
abandonar os estreitos limites de seu gueto invisível. De início, orgulhavam-se, como todos os 
novos-ricos, do ambiente de miséria de onde tinham vindo; mais tarde, na pobreza e no atraso 
das massas judaicas encontravam a razão da sua segurança. Enquanto eram forçados pelas 
condições de sua posição a abandonar as exigências mais rigorosas da lei judaica — sem terem, 


jamais, abandonado completamente as tradições religiosas —, exigiam cada vez mais orto- 

(15) O panfleto de C.W.F. Grattenauer, Wider die Juden [Contra os judeus], de 1802, amplamente difundido, já havia 
sido precedido em 1791 por outro, Ueber diephysische undmoralische Verfassung der heutigen Juden: Stimme eines 
Kosmopoliten [Dos feitos físicos e morais dos judeus hodiernos: a voz de um cosmopolita], no qual a crescente 
influência dos judeus em Berlim já era mencionada. Embora esse antigo panfleto fosse comentado no 4/lgemeine 
Deutsche Bibliothek, 1792, vol. CXII, ficou praticamente desconhecido pela opinião pública de então, o que não 
ocorreu com o panfleto seguinte. 

(16) Der Philister vor, in und nach der Geschichte [O filisteu ante, na e seguindo a História] de Clemens von 
Brentano foi escrito e lido para o chamado Christlich-Deutsche Tischgesellschaft, famoso clube de escritores e 
patriotas, fundado em 1808 para combater Napoleão. 
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doxia da parte das massas judias.” A dissolução da autonomia comunal judaica fez crescer neles 
o desejo de não apenas proteger das autoridades as comunidades judaicas, mas também de 
dominá-las com a ajuda do Estado, de modo que os judeus pobres caíram em "dupla 
dependência", tanto do governo quanto dos seus irmãos ricos." 

Esses judeus governavam as comunidades judaicas, mas não pertenciam a elas nem social nem 
geograficamente. Permaneciam tão fora da sociedade judaica como da sociedade dos gentios. 
Tendo feito brilhantes carreiras individuais e valendo-se dos seus privilégios, formavam uma 
espécie de comunidade de exceções, embora com oportunidades sociais limitadas. 
Tradicionalmente desdenhados pela sociedade da corte, sem conexões comerciais com a classe 
média não-judaica, suas ligações estavam tão alheias às normas da sociedade em que viviam 
quanto sua ascensão econômica independia das condições econômicas contemporâneas. Esse 
isolamento e essa independência davam-lhes uma sensação de poder ilusório e aguçavam-lhes o 
orgulho. Exemplifica-o esta anedota, que data do começo do século XVIII: "Um certo judeu, 
repreendido por um nobre e culto médico cristão por ser orgulhoso, embora não houvesse 
príncipes entre os judeus, respondeu com insolência: 'Não somos príncipes. Nós os governamos' 


” 


Esse tipo de orgulho era diferente da arrogância de classe, que se desenvolveria depois entre os 


judeus privilegiados. Reinando como príncipes absolutos entre o seu próprio povo, ainda se 
sentiam como primi inter pares. Aos atributos de "rabinos privilegiados de todos os judeus" e de 
"príncipes da Terra Santa" davam valor superior a quaisquer títulos que seus senhores pudessem 
oferecer-lhes.?º Até meados do século XVIII, todos teriam concordado com o judeu holandês 
que disse: Negue in totó orbi alicui nationi inservimus [Não há nação no mundo a que não 


tenhamos servido]; mas nem então nem depois todos 

(17) Assim foi que, na década de 1820, os Rothschild sustaram uma vultosa doação destinada à sua comunidade 
nativa de Frankfurt, num contra-ataque à influência de reformadores, que desejavam que as crianças judias 
recebessem educação geral. (Em Neuere Geschichte der Israeliten [Nova história dos israelitas] de Isaak Markus Jost, 
Berlim, vol. 10,1846, p. 102.) 

(18) Op. cit., IX, 38. Os judeus-da-corte e os ricos banqueiros judeus que seguiram seus passos nunca pretenderam 
abandonar a comunidade judaica. Agiam como seus representantes e protetores contra as autoridades públicas, das 
quais frequentemente recebiam o direito de exercer o poder oficial sobre as comunidades religiosas que governavam 
de longe, de modo que a antiga autonomia das comunidades judaicas havia sido solapada e destruída internamente 
muito antes de ser abolida pelo Estado-nação. O primeiro judeu-da-corte a alimentar ambições monárquicas em sua 
própria "nação" foi um judeu de Praga, fornecedor de suprimentos a Mautício da Saxônia, no século XVI. Exigiu que 
todos os rabinos e chefes de comunidade fossem escolhidos dentre os membros de sua família. (Ver Bondy-Dworsky, 
Geschichte der Juden in Boehmen, Maehren und Schle-sien [História dos judeus da Boêmia, Morávia e Silésia], 
Praga, 1906, II, 727.) A prática de instituir os judeus-da-corte como soberanos de suas comunidades generalizou-se 
no século XVIII, e foi sucedida pelo domínio dos "notáveis" no século XIX. 

(19) Johann Jacob Schudt, Jiidische Merkwiirdigkeiten [Curiosidades judaicas], Frankfurt a M., 1715-7, vol. IV, 
anexo, p. 48. 

(20) Selma Stern./ud Suess, Berlim, 1929, pp. 18ss. 
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conseguiam alcançar a profundidade da resposta de um cristão erudito, que disse: "Mas isso 
significa felicidade apenas para poucos. O povo tomado como um todo é atacado em toda parte, 
não tem governo próprio, sujeita-se ao domínio estrangeiro, carece de poder e dignidade, e erra 
pela terra inteira, estranho onde quer que vá"? 

A arrogância de classe se externou quando se estabeleceram ligações comerciais entre os 
banqueiros judeus — em geral estatais -” de diferentes países; seguiram-se casamentos entre 
famílias mais importantes, gerando um verdadeiro sistema transnacional de casta, até então 
desconhecido na sociedade judaica. Esse fenômeno acontecia na época do desaparecimento dos 
velhos Estados feudais e da transformação das castas medievais em classes. Concluia-se assim 
— e erradamente — que o povo judeu era remanescente da Idade Média, embora essa nova 
casta judaica fosse recente e desprovida de qualquer raiz anterior: de fato, completou-se 
somente no século XIX e compreendia numericamente não mais do que talvez umas cem 
famílias. Mas, como elas apareciam na ribalta, o povo judeu como um todo passou a ser olhado 
como uma casta.”? 

Porém, por maior que tenha sido o papel dos judeus-da-corte na história política e no 
nascimento do anti-semitismo, a história social poderia facilmente esquecê-los, não fossem suas 
afinidades — traços psicológicos e padrões de conduta — com os intelectuais judeus, que eram, 
afinal de contas, geralmente filhos de comerciantes. Mas, enquanto os judeus ricos desejavam 
dominar o povo judeu e, portanto, não tinham vontade alguma de abandoná-lo, o que 
caracterizava os judeus intelectuais era o contrário: eles queriam deixar o seu povo, para serem 
aceitos na sociedade; ambos tinham noção de que constituíam exceções na sociedade 
circundante, e essa noção estava em perfeita harmonia com o julgamento dos que os rodeavam. 
Os "judeus-exceção" endinheirados sentiam-se como exceções que conseguiram apartar-se do 
povo judeu e eram reconhecidos pelo governo pela sua utilidade excepcional; os "judeus- 
exceção" cultos sentiam-se como exceções que conseguiram destacar-se da imagem 
estereotipada do povo judeu e eram reconhecidos pela sociedade como seres humanos 
excepcionais. 

A assimilação, levada ou não ao extremo da conversão, nunca chegou a constituir uma ameaça 
real à sobrevivência dos judeus.” Quer fossem rece- 

(21) Schudt, op. cit., vol. 1, p. 19. 

(22) Christian Friedrich Ruehs, ainda em 1815, define todo o povo judeu como uma "casta de comerciantes”. 
("Ueber die Anspriiche der Juden an das deutsche Biirgerrecht" [Sobre as reivindicações dos judeus e o Direito civil 
alemão], em Zeitschrift fiir die neueste Geschichte der Volker undStaatenkunde [Revista da moderna história dos 
povos e da geopolítica], 1815). 

(23) Um fato notável, embora pouco conhecido, é que a assimilação como programa levava mais frequentemente à 
conversão do que ao casamento misto. As estatísticas encobrem esse fato, em lugar de revelá-lo, porque consideram 
casamentos mistos todas as uniões entre cônjuges judeus cpnvertidos e não-convertidos. Sabemos, contudo, que havia 
na Alemanha um bom número de famílias que, durante gerações, haviam sido batizadas e, no entanto, permaneciam 
puramente judias. A explicação disso é que o judeu convertido só raramente deixava sua família e mais raramente 
ainda deixava seu ambiente judaico. A família judia veio, assim, a constituir uma força mais conservadora do que a 
religião judaica. 
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bidos, quer fossem rejeitados, ambas as atitudes se deviam ao fato de serem judeus. A primeira 
geração de judeus cultos ainda queria sinceramente perder sua identidade como judeus, e 
Boerne escreveu a esse respeito com certa amargura: "alguns me repreendem por ser judeu, 
alguns me elogiam por isso, alguns me perdoam por isso, mas todos pensam nisso". Educados 
ainda dentro das idéias do século XVIII, sonhavam com um país onde não houvesse cristãos 
nem judeus; dedicavam-se à ciência e às artes, e ficavam profundamente ressentidos quando os 
governos concediam toda sorte de privilégios e honrarias aos banqueiros judeus, condenando os 
intelectuais judeus a morrer de fome.* As conversões, que, no começo do século XIX, tinham 
sido provocadas pelo receio de serem confundidos com as massas judaicas tornaram-se uma 
necessidade, visto que facilitavam a conquista do pão de cada dia. Que a falta de personalidade 
recebesse tal prêmio era algo tão revoltante que forçou uma geração inteira de jovens judeus à 
oposição contra o Estado e a sociedade. Os "novos espécimes da humanidade" tornaram-se 
rebeldes; e, como os governos mais reacionários da época eram apoiados e financiados pelos 
banqueiros judeus, essa rebelião manifestava-se com especial violência contra os representantes 
oficiais do seu próprio povo. As denúncias antijudaicas de Marx e Boerne só podem ser 


adequadamente compreendidas à luz deste conflito entre judeus ricos e judeus intelectuais. 

Esse conflito, contudo, existiu em pleno vigor somente na Alemanha. Já na Áustria, não houve 
intelligentsia judaica importante antes do fim do século XIX. Sentindo ali o impacto da pressão 
anti-semita, esses judeus intelectuais, como seus correligionários ricos, preferiram confiar na 
proteção da monarquia dos Habsburgos, e só se tornaram contestadores do status quo € 
socialistas depois da Primeira Grande Guerra, quando o Partido Social-Democrata subiu ao 
poder. A exceção mais significativa — embora não única — dessa afirmação foi Karl Kraus, o 
último representante da tradição de Heine, Boerne e Marx. Na sua denúncia dos negociantes, 
Kraus incorporou ainda o jornalismo exercido por judeus como culto organizado da fama; e, se 
foi ainda mais amarga a sua atitude do que a dos seus correligionários alemães, é porque ele 
estava mais isolado, num país onde não existia nenhuma tradição contestatária judaica. Na 
França, onde o decreto de emancipação dos judeus sobreviveu a todas as mudanças de governo 
e regime, os poucos intelectuais judeus não foram nem pioneiros da nova classe, nem elementos 
especialmente importantes da vida intelectual. A cultura como fim e a educação como programa 
não constituíram ali padrões de conduta judaica, como aconteceu na Alemanha. 

Em nenhum outro país houve algo como o curto período da verdadeira assimilação tão decisiva 
para a história dos judeus alemães, quando a verdadeira vanguarda do povo não apenas aceitou 
os judeus, mas mostrou-se até ansiosa por associar-se a eles. Essa atitude nunca desapareceu 


completamente da sociedade alemã. Até o fim, podiam-se facilmente discernir vestígios dos 
(24) Briefe aus Paris [Cartas de P.], 74? carta, fevereiro de 1832. 
(25) Ibid., 722 carta. 
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judeus, o que, por outro lado, pode demonstrar que as relações com os judeus nunca foram 
aceitas pelos alemães como totalmente naturais. Na melhor das hipóteses, a assimilação 
amalgamadora ficou sendo um programa; na pior, uma experiência bizarra e excitante. O 
conhecido comentário de Bismarck acerca de "garanhões alemães que deviam acasalar-se com 
éguas judias" é apenas a expressão mais vulgar do ponto de vista que prevalecia. 

É natural, porém, que essa situação social, a qual transformou os primeiros judeus cultos em 
rebeldes, produzisse a longo prazo um tipo específico de conformismo, no lugar de uma tradição 
efetiva de rebelião.” Ao se conformarem com uma sociedade que tomava atitude 
discriminatória contra os judeus "comuns" e na qual, ao mesmo tempo, era geralmente mais 
fácil a círculos elegantes admitirem um judeu culto do que um não-judeu de condição 
semelhante, os judeus tinham de se diferenciar claramente tanto do "judeu em geral" quanto, de 
modo igualmente claro, mostrar que eram judeus; de maneira nenhuma se permitia que 
simplesmente desaparecessem. Para racionalizar uma ambigiiidade que eles próprios não 
entendiam inteiramente, podiam fingir que cabia ao judeu "ser um homem na rua e um judeu em 
casa". Isso os levava à consciência de serem diferentes dos outros homens "na rua", porque 
eram judeus, e de serem diferentes dos outros judeus "em casa", porque não eram como os 
"judeus comuns". 

Os padrões de conduta dos judeus assimilados, determinados por esse esforço concentrado e 
contínuo de se distinguirem, criaram um tipo de judeu que se podia reconhecer onde quer que 
ele estivesse. Em lugar de serem definidos por nacionalidade e religião, os judeus se 
transformavam num grupo social cujos membros compartilhavam certas qualidades e reações 
psicológicas, das quais a soma total seria, supostamente, a "condição de judeu". Em outra 
palavras, o judaísmo passou a ser uma condição psicológica, e a questão judaica se tornou um 
complicado problema pessoal para cada judeu individualmente. 

Nessa trágica busca do conformismo através da diferenciação e da distinção, o novo tipo judeu 
tinha tão pouco em comum com o temido "judeu em geral" como com aquela outra abstração, o 
"herdeiro dos profetas e eternos promotores da justiça na terra", que os apologistas dos judeus 
ressuscitavam sempre que um judeu jornalista era atacado. O judeu criado pelos apologistas 
recebia atributos estereotipados — humanidade, bondade, isenção de preconceitos, sensibilidade 
à justiça —, que eram, na verdade, privilégios dos párias e que de fato caracterizavam certos 
rebeldes judeus, marginalizados pela sociedade. O problema era que essas qualidades não 


tinham nada a ver com os pro- 

(26) O "pária consciente" (Bernard Lazare) constitui a única tradição de rebelião que se estabeleceu, embora aqueles que 
pertenciam a ela dificilmente estivessem cientes de sua existência. Ver "The Jew as pariah: a hidden tradition", da autora, emJewish 
Social Studies, vol. VI, n? 2 (1944). 

(27) Não deixa de ser irônico o fato de que essa excelente fórmula, que pôde servir de lema à assimilação na Europa ocidental, foi 
proposta por um judeu russo e publicada originalmente em hebraico. Provém do poema hebreu de Judah Leib Gordon, Hakitzah 
ami, 1863. Ver S. M. Dubnow, History oftheJews in Rússia and Poland, 1918, II, pp. 228ss. 
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fetas e, pior ainda, esses judeus geralmente não pertenciam nem à sociedade judaica, nem aos 
círculos elegantes da sociedade não-judaica. Na história dos judeus assimilados essas qualidades 
representaram um papel insignificante. Por outro lado, o "judeu em geral", do modo como era 
descrito pelos anti-semitas profissionais, demonstrava exatamente as qualidades que o arrivista 
deve adquirir, se quer alcançar algum êxito: desumanidade, cobiça, insolência, ser-vilidade 
bajuladora e a determinação de vencer. Tampouco nesse caso essas qualidades tinham algo a ver 
com atributos grupais. Além disso, esse tipo de judeu não sentia nenhum pendor pela sociedade 
não-judaica, e seu papel na história social judaica foi igualmente insignificante. Mas, enquanto 
forem exis-. tindo pessoas e classes difamadas, os estereótipos de arrivista e de pária serão 
gerados com incomparável monotonia, tanto faz que se trate da sociedade judaica ou de 
qualquer outra. 

Contudo, para a formação da história social dos judeus dentro da sociedade européia do século 
XIX, foi decisivo que, até certo ponto, todo judeu de todas as gerações, se não quisesse seguir o 
caminho de arrivismo, tivesse de optar entre a sua permanência como pária, completamente 
alheio à sociedade arrivista, ou o conformismo aliado à condição degradante não só de esconder 
sua origem, mas também de "trair, junto com o segredo de sua origem, o segredo do seu 
povo". Essa última escolha foi difícil, na medida em que tais segredos não existiam e tinham 


de ser inventados pelo indivíduo à cata de sua ascensão. Uma vez que falhou o esforço singular 
de Rahel Varnhagen para estabelecer a vida social fora da sociedade oficial, os caminhos do 
pária e do arrivista eram, ambos, caminhos de extrema solidão, enquanto a escolha do 
conformismo era a do arrependimento constante. A complexa psicologia do judeu médio, que 
chegou à sensibilidade exagerada, baseava-se em situação ambígua. Os judeus sentiam 
simultaneamente o arrependimento do pária que não se tornou arrivista e a consciência pesada 
do arrivista que traiu seu povo ao trocar a participação na igualdade de direitos de todos por 
privilégios pessoais. Uma coisa era certa: quem desejasse evitar todas as ambigiidades da 
existência social precisava aceitar com resignação o fato de que ser judeu significava pertencer 
ou a uma classe superior superprivilegiada, ou a uma massa marginal subprivilegiada. Mas, na 
Europa ocidental e central, esse pertencer do judeu não resultava senão da artificial 
solidariedade intelectual. 

O destino social do judeu médio foi determinado por sua eterna falta de decisão. A sociedade 
certamente não compelia os judeus a se decidirem, pois era precisamente essa ambigiiidade de 
situação e de caráter que tornava atraente a relação com os judeus. Assim, a maioria dos judeus 
assimilados vivia num lusco-fusco de ventura e desventura, só sabendo com certeza que tanto o 
sucesso como o fracasso estavam inerentemente ligados ao fato de que eram judeus. Para eles, a 
questão judaica havia perdido todo significado político, mas obcecava suas vidas pessoais e 


influenciava suas decisões com redobrada tirania. O 
(28) Foi assim que Karl Kraus definiu o problema por volta de 1912. Ver Untergang der Welt durch schwarze Magie [O declínio do 
mundo pela magia negra], 1922. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


201. Criar 
unidade 
administrativa no 
Instituto Nacional 
de Colonização e 
Reforma 

Agrária - INCRA 


para prestar apoio 
a associações de 
pequenos(as) 
agricultores(as) 
afrodescendentes 
em projetos de 
desenvolvimento 
das comunidades 
quilombolas. 


202. Incentivar 
ações que 
contribuam 


trabalho em elaboração permanente 


e Maranhão - Itamatatiua e São José de Cortes, no município de Alcântara; Três Corações, Santa Luzia, Caixa d'Água, 
Pitombeira, Arrecife, Maranhão Novo, Vila Esperança, Barreiro, Caloubico e Capim Doce, no município de Cururupu; 


e Tocantins - Lagoa da Pedra e Mimoso, no município de Arraias. 


Da lista acima, estão em análise processos para instalação de rádios comunitárias nas comunidades de Santo Antônio 
(RO), Murumurutuba (PA) e Bom Jardim (PA). 


Na comunidade de Mimoso (TO), foi realizado apenas o levantamento da situação econômica e social do quilombo, uma 
vez que este ainda não dispõe de energia elétrica. 


A eletrificação dessa última comunidade será priorizada pelo Comitê Gestor do Programa Luz para Todos do Estado do 
Tocantins. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004, iniciou-se uma parceria entre MDS, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - Consea e a FCP, com o apoio da Seppir, para atuar no âmbito do Programa Fome Zero. Implementaram-se, 
assim, ações estruturantes na área de artesanato, pesca e agricultura. Foram distribuídas 12.654 cestas básicas em 21 
unidades da federação, beneficiando 5.979 famílias pertencentes a 127 comunidades quilombolas. 


Um convênio da Seppir foi firmado em 2005 com a Confederação de Trabalhadores da Agricultura (Contag) para 
aprofundar o debate sobre o trabalho com comunidades negras rurais e quilombolas, partindo da capacitação de 
lideranças e técnicos, com o intuito de fortalecer a luta pela regularização fundiária, somando-se à reforma agrária em 
ambito nacional. Consequentemente foi realizado em Brasília, de 6 a 8 de dezembro de 2006, o seminário nacional 
intitulado “Comunidades Negras no Campo e Igualdade Racial”, com a presença de representantes de sindicatos e 
federações de trabalhadores e trabalhadoras rurais e representantes de quilombos de todo o Brasil. O evento promoveu o 
aprofundamento do debate sobre a dimensão de raça para o desenvolvimento rural sustentável e solidário. 


Os pequenos agricultores quilombolas foram beneficiados pela entrega de cinco conjuntos de equipamentos de irrigação, 
em uma parceria da AQK com a Secretaria de Agricultura do Estado de Goiás e o MDA. Foram capacitados 200 jovens 
provenientes de 1.500 famílias para educação de outros jovens de origem rural, em agroecologia e práticas agrícolas 
alternativas; e 20 monitores em metodologias participativas. As atividades ocorreram no âmbito do Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (Pronaf). 

As formas pelas quais as comunidades negras gaúchas atuam na agricultura foram debatidas durante o Seminário 
Nacional de Agricultura Negra e Quilombola, em Porto Alegre, em agosto de 2006. Sessenta comunidades quilombolas do 
estado participaram do encontro promovido pelo MDA/Incra, cujo objetivo foi a prospecção de possibilidades produtivas 
daquele público. 

Em 2006, o MDA lançou a chamada para projetos, que beneficia organizações de comunidades quilombolas. A chamada 
está dividida em duas linhas de apoio financeiro: assistência técnica e extensão rural e capacitação de agricultores 
familiares e agentes de desenvolvimento. Para enquadramento nos parâmetros estabelecidos, os projetos devem ter 
abrangência microrregional e apresentar áreas bem delimitadas, com definição dos municípios. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Projeto Identidade e Resistência. Em 2004 a Seppir apoiou Instituto de Pesquisas e Estudos 
Afro-Brasileiros (Ipeafro) no desenvolvimento do “Projeto Identidade e Resistência - 90 anos de Arte de Abdias do 
Nascimento”, a partir de uma exposição com o objetivo de divulgar informações e registros que elucidem a história da 
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adágio "ser homem na rua e judeu em casa" tornava-se amarga realidade, porque, se os 
problemas políticos dificultavam ao judeu abandonar seu judaísmo no ambiente geral para ser 
um "homem" afastado do seu judaísmo, o pesado fardo de problemas não-resolvidos — por 
exemplo, na questão dos casamentos mistos — dificultava muitas vezes o ser judeu em casa, 
sem abdicar de ser homem, simplesmente. Assim, as leis imprevisíveis da paixão — e não as da 
política — pareciam conduzir e até governar a vida dos judeus. 

Não era fácil deixar de se assemelhar ao "judeu" e permanecer judeu; fingir não ser como os 
judeus e, contudo, demonstrar com suficiente clareza a sua judeidade. Apesar disso, enquanto o 
mundo se mantinha em equilíbrio de paz, essa atitude não funcionou mal e durante gerações 
chegou a constituir o modus vivendi dos judeus. O fato de concentrar-se em sua vida interior, 
artificialmente complicada, até ajudou o judeu a atender às exigências da sociedade, mesmo que 
desprovidas de sentido, e a parecer estranho e excitante, a adquirir certa facilidade de expressão 
e apresentação — originalmente atributos do ator e do virtuoso, gente que a sociedade sempre 
em parte recusava e em parte admirava. Os judeus assimilados, meio orgulhosos e meio 
envergonhados de sua qualidade de judeus, enquadravam-se claramente nessa categoria. 

O processo pelo qual a sociedade burguesa surgiu das ruínas de suas tradições e das lembranças 
revolucionárias envolveu com tédio a saturação econômica e a indiferença geral quanto às 
questões políticas. Os judeus tornaram-se pessoas com quem se esperava poder passar o tempo 
de modo diferente. Quanto menos se pensava neles como iguais, mais atraentes e mais 
interessantes se tornavam. A sociedade burguesa, em sua busca de entretenimento e em seu 
apaixonado interesse pelo indivíduo que diferisse das normas, descobriu a atração por tudo que 
podia ser julgado misterioso, perverso ou secretamente mau. E foi precisamente esse febril e 
doentio interesse que abriu a porta da sociedade aos judeus; pois, dentro do cenário dessa 
sociedade, a "condição de judeu", após haver sido distorcida tornando-se qualidade psicológica, 
podia ser facilmente vista como qualidade de perversão, quase um vício. A genuína tolerância e 
curiosidade que a Era do Esclarecimento sentia em relação a tudo o que era humano cedia lugar 
a mórbido desejo pelo que era exótico, anormal e diferente. Vários tipos na sociedade, um após 
o outro, representaram o exótico, o anômalo e o diferente, mas nenhum deles tinha a menor 
relação com questões políticas. Desse modo, só o papel dos judeus na sociedade decadente 
podia assumir uma estatura que transcendesse os estreitos limites de um caso social. 

Antes de examinarmos os estranhos caminhos que levaram os "judeus-exceção" aos salões do 
Faubourg St. Germain na Paris do fin-de-siecle, precisamos lembrar o único grande homem que 
a complicada burla dos "judeus-exceção" jamais produziu. Aparentemente, toda idéia comum 
recebe uma chance de se encarnar em um homem e atingir por seu intermédio o que se 
costumava chamar de grandeza histórica. O grande homem dos "judeus-exce-ção" foi Benjamin 
Disraeli. 
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2. O PODEROSO MÁGICO 

Benjamin Disraeli, cujo principal interesse na vida era a carreira de lorde Beaconsfield, 
distinguia-se por duas coisas: primeiro, pelo dom dos deuses que nós chamamos banalmente de 
sorte, mas que em outras épocas era reverenciado como sendo da deusa chamada Fortuna; e, 
segundo, pela despreocupada inocência de espírito e inconsciente imaginação tão intimamente 
relacionada com a Fortuna que, na realidade, nem sequer é possível classificá-lo como 
carreirista, embora ele jamais pensasse seriamente em outra coisa que não fosse a sua carreira. 
Sua inocência fê-lo reconhecer quão insensato seria sentir-se declassé, e como seria mais 
excitante e mais útil para sua carreira acentuar o fato de que era judeu "vestindo-se de modo 
diferente, penteando o cabelo de modo estranho, e através de maneirismos esquisitos de 
expressão e palavreado".*”º Desejava ser admitido na alta e na altíssima sociedade mais 
apaixonadamente e mais despudoradamente do que qualquer outro judeu intelectual; mas foi o 
único que descobriu o segredo de como preservar a sorte, esse milagre natural da marginalidade, 
e que soube desde o início que um homem nunca deve curvar-se para "elevar-se mais alto", 
Jogava o jogo da política como um ator num palco, e representava tão bem o seu papel que 
chegou a acreditar em seu próprio faz-de-conta. Sua vida e sua carreira pareciam uma história 
de fadas na qual era um príncipe que oferecia a flor azul dos românticos, então prímula da 
Inglaterra imperialista, à sua princesa, rainha da Inglaterra. As colônias britânicas eram o país 


encantado sobre o qual o sol nunca se punha, e sua capital era a misteriosa Délhi asiática, para 
onde o príncipe queria fugir com sua princesa da Londres nevoenta e prosaica. Isso pode ter 
sido tolice e infantilidade; mas, quando uma esposa escreve para seu marido como escreveu 
lady Beaconsfield — "você sabe que se casou comigo por dinheiro, mas eu sei que, se você 
tivesse de fazê-lo de novo, fá-lo-ia por amor"?! —, é preciso silenciar diante da felicidade que 
contraria todas as regras. Eis aqui um homem que começou vendendo a alma ao diabo; mas o 
diabo não quis a alma, e os deuses lhe deram toda a felicidade do mundo. 

Disraeli provinha de uma família inteiramente assimilada; seu pai, um cavalheiro culto, batizou 
o filho porque desejava que ele tivesse todas as oportunidades dos mortais comuns. Tinha 
poucas ligações com a sociedade judaica e nada sabia da religião ou dos costumes judaicos. 
Desde o início, seu judaísmo era apenas uma questão de origem, que ele tinha a liberdade de 
embelezar, sem os impedimentos do conhecimento de causa. Encarou esse fato de modo 
semelhante ao de um gentio: percebeu, mais claramente que os outros judeus, que ser judeu 


tanto podia ser uma desvantagem como uma oportunidade. E como, 

(29) Este titulo é extraído do ensaio sobre Disraeli de autoria de sir John Skleton, 1867. Ver W. F. Monypenny e G. E. 
Buckle, The life of Benjamin Disraeli, Earl of Beaconsfield, Nova York, 1929, II, pp. 292-3. 

(30) Morris S. Lazaron, SeedofAbraham, Nova York, 1930, pp. 260ss. 

(31) Horace B. Samuel, "The psychology of Disraeli", em Modernities, Londres, 1914. 
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ao contrário do seu pai modesto e simples, o que ele menos desejava era tornar-se um mortal 
comum, e o que mais desejava era "distinguir-se acima de todos os contemporâneos", 
começou a cultivar "a pele cor de oliva e os olhos negros como carvão", até que, "ostentando a 
poderosa cúpula da sua testa — que certamente não era de um templo cristão — [passou a ser] 
diferente de qualquer ser vivo que se conhecia".? Sabia instintivamente que seu sucesso 
dependia da capacidade com que conseguiria traçar a "divisão entre si e os simples mortais”, 
exagerando conscientemente a sua afortunada "estranhice". 

Tudo isso demonstra uma singular compreensão da sociedade e de suas regras. É significativo 
que Disraeli tenha dito: "O que para muitos é crime só para poucos pode ser apenas vício"?! — 
frase que revela a profunda intuição do princípio que norteou o lento declínio da sociedade do 
século XIX, em direção ao abismo no qual prevaleceriam as normas da moral da ralé e do 
submundo. Por conhecer essa regra, sabia que em lugar algum os judeus poderiam ter chances 
melhores do que nos círculos que, pretendendo ser exclusivos, discriminavam contra eles; pois, 
se esses círculos, assemelhando-se nisso à multidão, consideravam o fato de ser judeu um crime, 
poderiam, para se diferenciar das massas, transformar a qualquer momento esse crime num 
"vício" atraente. O exotismo, o alienismo, o mistério, a mágica e o poder advindo de supostas 
fontes secretas que Disraeli demonstrava dominar tinham como alvo certo essa atitude da 
sociedade. Seu virtuosismo no jogo social levou-o a filiar-se ao Partido Conservador; daí, 
conquistou uma cadeira no Parlamento, o posto de primeiro-ministro, e por fim, o que não era 
menos importante, a duradoura admiração da sociedade e a amizade da rainha. 

Uma das razões do seu sucesso era a sinceridade do seu jogo. A impressão que ele causava 
beirava entre curiosa mistura de representação teatral e a "absoluta sinceridade e total 
espontaneidade". * Isso só podia ser fruto de genuína inocência, devida em parte à educação 
desprovida de qualquer influência judaica específica. Mas a consciência limpa de Disraeli era 
também devida ao fato de que ele havia nascido inglês. A Inglaterra não conhecia as massas 
judaicas nem a pobreza judaica, pois aceitou o regresso dos judeus às suas terras séculos após 
sua expulsão na Idade Média; os judeus portugueses que se estabeleceram na Inglaterra no 
século XVIII eram ricos e cultos. Foi somente no fim do século XIX, quando os pogroms da 


Rússia provocaram amplo movimento 

(32) J. A. Froude encerra sua biografia Lord Beaconsfield, 1890, com estas palavras: "O objetivo com o qual iniciou a vida era 
distinguir-se acima de todos os seus contemporâneos, e, por mais fantástica que essa ambição possa ter parecido, terminou por 
ganhar a aposta pela qual jogara com tanta bravura". 

(33) SírJohnSkleton, op. cit. 

(34) Em seu romance Tancred, 1847. 

(35) Sir John Skleton, o/>. cit. 

(36) O próprio Disraeli conta: "Não fui criado entre os da minha raça; fui educado, isto sim, dentro de ambiente de forte preconceito 
contra eles". Para seus antecedentes familiares, ver especialmente Joseph Caro, "Benjamin Disraeli, Juden und Judentum" (B. D., 
judeus e judaísmo), em Monatsschrififiir Geschichte und Wissenschaft des Judentums, 1932. 
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migratório de judeus, que a pobreza dos judeus fez-se presente em Londres e, com ela, a 
diferença entre as massas judaicas estrangeiras e estranhas e seus correligionários abastados e 
nativos. No tempo de Disraeli, desconhecia-se na Inglaterra a questão judaica em sua forma 
continental, porque ali viviam somente os judeus aceitos pelo Estado. Em outras palavras, os 
"judeus-exceção" ingleses não tinham consciência de que eram exceções, como seus irmãos do 
continente. Quando Disraeli escarnecia da "perniciosa doutrina dos tempos modernos: a 
igualdade natural dos homens", seguia conscientemente os passos de Burke, que havia 
"preferido os direitos de um inglês aos Direitos do Homem", mas desconhecia a situação real 
em que os direitos de todos haviam sido substituídos pelos privilégios de alguns. Ignorava de tal 
modo as verdadeiras condições que prevaleciam entre o povo judeu, e estava tão convencido da 
"influência da raça judia nas comunidades modernas", que exigia abertamente que os judeus 
"recebessem toda a honraria e favor das raças nórdicas e ocidentais, honraria que, nas nações 
refinadas e civilizadas, merecem aqueles que encantam o gosto público e elevam o sentimento 
do povo". Como a influência política dos judeus na Inglaterra girava em torno do ramo inglês 
dos Rothschild, sentia-se orgulhoso pela ajuda dos Rothschild na derrota de Napoleão, e não via 
motivo por que não devesse ser franco em suas opiniões políticas como judeu.” Por ser 
batizado, não chegou jamais a ser, naturalmente, um porta-voz oficial da comunidade judaica, 
mas não deixa de ser verdadeiro que foi o único judeu de sua espécie e do seu século que tentou 


representar o povo judeu politicamente e da melhor forma que podia. 

Disraeli, que nunca negou que o "fato fundamental [a seu respeito] é que ele era judeu",” sentia 
por todas as coisas judaicas uma admiração somente igualada por sua ignorância a respeito 
delas. No entanto, a mistura de orgulho e ignorância nesses assuntos era característica de todos 
os judeus re-cém-assimilados. A grande diferença é que Disraeli conhecia ainda menos do 
passado e do presente judaicos e, portanto, ousava dizer abertamente aquilo que outros apenas 
deixavam perceber na penumbra semiconsciente de padrões de conduta ditados pelo medo e 
pela arrogância. 

Foi mais séria a consequência política da capacidade de Disraeli de comparar as possibilidades 
judaicas às aspirações políticas de um povo normal; quase automaticamente fez vir à luz o 
conjunto de teorias quanto à influência e à organização judaicas, que geralmente se encontram 
nos piores compêndios anti-semitas. Em primeiro lugar, ele realmente acreditava ser o "homem 
escolhido da raça escolhida".”! Que melhor prova podia existir que sua própria carreira? Um 
judeu sem nome nem fortuna, ajudado apenas por alguns banqueiros judeus, havia sido levado à 


posição de primeiro homem da Inglaterra; 

(37) Lord George Bentinck. A political biography, Londres, 1852, p. 496. 
(38) Ibid., p. 491. 

(39) /Di's/., pp.497ss. 

(40) Monypenny e Buckle, op. cit., p. 1507. 

(41) Horace S. Samuel, op. cit. 
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um dos homens menos simpáticos aos olhos do Parlamento tornava-se primeiro-ministro e 
granjeava popularidade genuína entre aqueles que, durante muito tempo, o haviam "visto como 
charlatão e tratado como pária".? O sucesso político, porém, nunca o satisfez. Era difícil e mais 
importante ser aceito pela sociedade londrina do que conquistar a Câmara dos Comuns, e era 
certamente um triunfo maior ser eleito membro do clube Grillion's — "um círculo seleto de 
onde costumavam sair políticos ascendentes de ambos os partidos, mas do qual eram 
rigorosamente excluídos os socialmente censuráveis"?” — do que ser ministro de sua Majestade. 
A culminância deliciosamente inesperada de todos esses doces triunfos foi a amizade sincera da 
rainha, pois, se a monarquia na Inglaterra havia perdido a maior parte de suas prerrogativas 
políticas num Estado-nação estritamente controlado e constitucional, ela reteve a primazia 
absoluta na sociedade inglesa. Ao medirmos a grandeza do triunfo de Disraeli, devemos lembrar 
que lorde Robert Cecil, um dos seus eminentes colegas no Partido Conservador, podia, ainda 
por volta de 1850, justificar um ataque particularmente violento, ao afirmar que estava "apenas 
dizendo o que todo mundo diz de Disraeli à boca pequena e ninguém diz em público". A maior 
vitória de Disraeli estava exatamente no fato de que, afinal, ninguém dizia à boca pequena coisa 
alguma que não o houvesse lisonjeado ou gratificado se fosse dita em público. Foi precisamente 
essa singular conquista da popularidade genuína que Disraeli conseguiu através de sua política 
de ver apenas as vantagens e pregar apenas os privilégios de ter nascido judeu. 

Encarnação viva da ambição e da poderosa paixão, Disraeli foi sempre capaz de se adaptar à sua 
época, que, aparentemente, não admitia distinções nem diferenças. Carlyle, que interpretava a 
história do mundo segundo um ideal de herói do século XIX, estava errado quando recusou um 
título das mãos de Disraeli.”” Nenhum outro contemporâneo seu correspondia melhor aos heróis 
que ele mesmo idealizara do que Disraeli, com sua noção da grandeza e autoconfiança; nenhum 
outro homem satisfazia de modo tão exato as exigências do século XIX, carente de gênio 
corporificado, do que esse charlatão que levava a sério a sua função e representava o papel do 
Grande Homem com ingenuidade e assombrosa exibição de truques fantásticos e 
profissionalismo artístico. Os políticos apaixonaram-se pelo charlatão que transformava tediosas 
transações de negócios em sonhos de sabor oriental; e, quando a sociedade farejou um cheiro de 
magia negra nas espertas manobras de Disraeli, o "poderoso mágico" já havia realmente 
conquistado os corações dos homens de sua época. 

A ambição de Disraeli de distinguir-se dos outros mortais e seu pendor pela sociedade 


aristocrática eram típicos das classes médias do seu tempo e do 

(42) Monypenny e Buckle, op. cit., p. 147. 

(43) Thid. 

(44) O artigo de Robert Cecil foi publicado no Quarterly Review, o mais prestigioso órgão do Partido Conservador. Ver 
Monypenny e Buckle, op. cit., pp. 19-22. 

(45) Isso aconteceu em 1874. Diz-se que Carlyle chamou Disraeli de "judeu maldito", o "pior homem que já existiu", ver 
Caro, op. cit. 
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seu país. Não foi por motivos políticos nem razões econômicas, mas sim pelo ímpeto de sua 
ambição social, que ele aderiu ao Partido Conservador.” Quando Disraeli "evocou o orgulho 
racial para enfrentar o orgulho de casta", sabia que a posição social dos judeus, a despeito de 
qualquer outro comentário, dependia unicamente do nascimento e não de suas realizações. 
Disraeli foi adiante. Sabia que a aristocracia, que, ano após ano, tinha testemunhado os homens 
ricos da classe média comprarem títulos de nobreza, externava sérias dúvidas quanto ao valor de 
tais títulos. Assim, usando a imaginação, decidiu derrotar os aristocratas usando o jogo que 
impunham. Afirmou que os ingleses "descendiam de uma raça arrivista e híbrida, enquanto ele 
próprio advinha do mais puro sangue da Europa", que "a vida de um nobre inglês [era] 
regulamentada principalmente por leis árabes e costumes sírios", e que "uma judia é a Rainha 
dos Céus" “ Mas, quando escreveu que "não existia mais aristocracia na Inglaterra, pois sua 
qualidade essencial é a superioridade do homem-animal",” tocou no ponto mais sensível das 
teorias, já então em voga entre os aristocratas, e que iriam constituir mais tarde o ponto de 
partida para a disseminação da ideologia racial entre a burguesia e a ralé. 

O judaísmo, e o fato de fazer parte do povo judeu, tornou-se entre os judeus assimilados mera 
questão de nascimento. Antes, a religião específica, a nacionalidade específica e a manutenção 
de tradições compartilhadas agrupavam os judeus ao redor de certas vantagens econômicas 


peculiares. A intelec-tualização e a assimilação dos judeus haviam secularizado de tal forma a 
consciência e a interpretação de si mesmos que nada restava das velhas lembranças e 
esperanças, senão um vago sentimento de pertencerem a um povo escolhido. Disraeli, embora 
certamente não fosse o único "judeu-exceção" que acreditava na sua qualidade de escolhido sem 
acreditar no Deus de quem partira a escolha — e de quem poderia partir a rejeição —, elaborou 
uma doutrina racial a partir desse tolo conceito de missão histórica. Afirmava que o princípio 
semita "representa tudo o que é espiritual em nossa natureza", que "as vicissitudes da história 
encontraram na raça a sua solução principal", que só existe uma aristocracia, a "aristocracia da 
natureza", a qual consiste em "raça pura primorosamente organizada" * 

É óbvia a relação entre essas afirmativas e as ideologias raciais modernas: a formulação de 
Disraeli apenas comprova como elas servem para combater os sentimentos de inferioridade 
social. Pois, se é verdade que as doutrinas raciais foram engendradas para servir a fins sinistros 
de caráter político, não é menos verdadeiro que só eram consideradas e aceitas pelo fato de que 
— com seu apoio — qualquer pessoa podia sentir-se — apenas pelo nascimento — "aristocrata" 


dentro do grupo pré-escolhido pela ideologia como sendo o mais nobre. 
(46) Segundo Lord Salisbury, num artigo do Quarterly Review, 1869. 

(47) E. T. Raymond, Disraeli, the álién patriot, Londres, 1925, p. 1. 

(48) H. B. Samuel, op. cit.; Disraeli, Tancred e Lord George Bentinck, respectivamente. 

(49) Em seu romance Coningsby, 1844. 

(50) Em suas obras Lord George Bentinck (1852), Endymion (1881) e Coningsby (1844). 
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O fato de esses novos escolhidos não pertencerem à elite, a um pequeno grupo seleto, que, 
afinal, era um pré-requisito inerente ao orgulho de um nobre, mas que precisavam compartilhar 
a sua qualidade de escolhidos com a multidão crescente dos que aderiam à idéia, não 
prejudicava essencialmente a doutrina, pois aqueles que não pertenciam à "raça escolhida" 
aumentavam numericamente na mesma proporção, rejeitados aprioristicamente pelos que se 
julgavam pertencentes a ela. 

As doutrinas raciais de Disraeli resultavam não só de sua extraordinária percepção das regras da 
sociedade, como também da secularização do judaísmo assimilado. Os intelectuais judeus foram 
envolvidos no processo geral de secularização, que no século XIX já havia perdido o encanto 
revolucionário da Era do Esclarecimento, quando ainda perdurava a confiança da humanidade 
idealizada. Esses intelectuais estavam também expostos às influências dos judeus reformistas, 
que desejavam transformar a religião nacional em mera denominação religiosa. Para atingir esse 
fim, precisavam transformar os dois elementos básicos da fé judaica — a esperança num 
Messias e a crença na eleição de Israel — e eliminar das orações as visões de uma restauração 
do Sião. Sem a esperança messiânica, a idéia do povo escolhido significava eterna segregação; 
sem a fé na escolha, que dava a um povo específico a responsabilidade da redenção do mundo, a 
esperança de um Messias diluía-se na incerta névoa da filantropia e do universalismo, tão 
característicos do empenho político especificamente judeu. 

Como resultado transcendental da secularização dos judeus, separou-se do conceito de povo 
escolhido a esperança num Messias, embora na religião judaica a conjugação desses dois 
elementos forme um só plano de redenção, concebido por Deus para a humanidade. Da 
esperança messiânica advinha a inclinação judaica por soluções idealizadas de problemas 
políticos, que visariam ao estabelecimento de um paraíso na terra. Da crença na escolha do povo 
por Deus advinha a fantástica ilusão, compartilhada por judeus e não-judeus, de que os judeus 
são por natureza mais inteligentes, melhores e mais aptos a sobre-,jver — promotores da história, 
o sal da terra. Assim, certo de ter-se libertado dos laços e preconceitos nacionais, o intelectual 
judeu, ao sonhar com um paraíso na terra, estava na verdade mais longe da realidade política do 
que seus pais, que, ao rezarem pela vinda do Messias, pelo menos esperavam pelo retorno de 
seu povo à Judéia. Por outro lado, os assimilacionistas, embora desprovidos da entusiástica 
esperança messiânica, estavam persuadidos de que, como judeus, eram o sal da terra; mas, 
separando-se das nações por essa profana presunção, afastavam-se delas mais do que seus pais, 
que aceitavam a separação de Israel dos gentios pelo muro da Lei,* o qual, todavia, segundo a 
crença mística, viria a ser destruído após a vinda do Messias. Assim, os "judeus-exce-ção" 
chegaram a se julgar por demais "esclarecidos" para continuarem a crer em Deus e, em virtude 
de sua excepcional posição em toda parte, supersticiosos em demasia para abandonar a 


autoconfiança. Esse conjunto de fatores corroia 
(*) Lei, segundo o conceito ortodoxo judaico, é o conjunto normativo do Pentateuco, destinado — até a vinda do 
Messias — tão-só aos judeus. (N. E.) 
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os fortes laços de piedosa esperança que até então ainda uniam Israel ao resto da humanidade. 
Assim, a secularização produziu o paradoxo decisivo para a formação da psicologia do judeu 
moderno: tendo transformado a religião nacional — essência do grupo — em formal 
denominação confessional, e eliminando a consciência nacional ao substituir o ambíguo desejo 
de Estado e Sociedade próprios por não menos ambíguos engenhos e truques psicológicos, a 
secularização engendrou o chauvinismo judeu, entendendo-se por chauvinismo o nacionalismo 
pervertido no qual (nas palavras tiradas de Chesterton) "o próprio indivíduo deve ser adorado 
como reflexo do grupo ao qual pertence, tornando-se o seu próprio ideal e até o seu próprio 
ídolo". O antigo conceito religioso de escolha divina deixou de ser a essência do judaísmo, 
tornando-se, em vez disso, a essência distintiva da qualidade de ser judeu. 

Esse paradoxo encontrou sua mais fascinante encarnação em Disraeli. Disraeli era imperialista 
inglês e chauvinista judeu; mas é fácil perdoar um chauvinismo que era um jogo da imaginação, 
porque, afinal de contas, "a Inglaterra era a Israel de sua imaginação";* e também não é difícil 
perdoar seu imperialismo inglês, que tinha pouco em comum com a obstinada compulsão de 
expandir-se por amor à expansão, porque, afinal de contas, ele "nunca foi um inglês completo e 


' 52 : as dê: er ms 
se orgulhava disso".”” Todas essas curiosas contradições, que indicam tão claramente que o 


poderoso mágico nunca se levou muito a sério e sempre representou um papel para conquistar a 
sociedade e granjear popularidade, constituem um singular encanto: dão a todos os seus 
pronunciamentos um quê de sonho e de entusiasmo charlatão, que o torna completamente 
diferente dos seus seguidores imperialistas. Teve sorte de alimentar seus sonhos e representar 
seu papel na época em que os negociantes ainda não haviam decidido realizar a idéia imperial, e 
até se opunham às "aventuras coloniais". Sua supersticiosa crença em sangue e raça — à qual 
ele acrescentava velhas credu-lidades populares e românticas acerca da ligação supranacional 
entre ouro e sangue — ainda não engendrava suspeitas de possíveis massacres, ocorressem eles 
na África, na Ásia ou na Europa, fossem quem fossem suas vítimas. Começou sua carreira como 
um escritor não muito dotado, e manteve sempre o papel de intelectual a quem o acaso fez 
membro do Parlamento, líder do seu partido, primeiro-ministro e amigo da rainha Vitória. 

A noção que Disraeli tinha do papel dos judeus na política data da época em que era ainda 
simples escritor e não havia iniciado carreira política. Suas idéias a respeito não eram, portanto, 
resultado da experiência própria, mas ateve-se a elas com notável tenacidade durante toda a sua 
vida. 

Em seu primeiro romance, Alroy (1833), Disraeli elaborou o plano de um Império Judeu no qual 
os judeus reinariam como uma classe estritamente delimitada e separada. O romance mostra a 
influência das ilusões reinantes na época a respeito das possibilidades de poder dos judeus, bem 


como a ignorância 
(51) Sir John Skleton, op. cit. 
(52) Horace B. Samuel, op. cit. 
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do jovem autor quanto às verdadeiras condições de poder no seu tempo. Onze anos mais tarde, a 
experiência política no Parlamento e as relações com homens eminentes haviam ensinado a 
Disraeli que "os objetivos dos judeus, quaisquer que tenham sido antes e depois, estavam, na 
sua época, muito longe da afirmação da nacionalidade política sob qualquer forma" É Noutro 
romance, Coningsby, ele já abandonou o sonho de um Império Judeu e revelou um plano 
fantástico, segundo o qual o dinheiro judeu domina a ascensão e a queda de cortes e de 
impérios, e reina de modo supremo na diplomacia. Nunca mais ele abandonou essa segunda 
noção de uma secreta e misteriosa influência dos homens escolhidos da raça escolhida, que 
substituiu seu sonho anterior de misteriosa casta dominante, abertamente constituída. Essa idéia 
tornou-se o pivô de sua filosofia política. Em contraste com os seus mui admirados banqueiros 
judeus, que concediam empréstimos aos governos e recebiam comissões, Disraeli, com a 
incompreensão de leigo, não entendia como tais possibilidades de poder fossem manuseadas por 
pessoas desprovidas da ambição do poder, e não compreendia que um banqueiro judeu estivesse 
ainda menos interessado em política do que seus colegas não-judeus; pelo menos para Disraeli, 
era natural que a riqueza judaica servisse de instrumento para a política judaica. Quanto mais 
vinha a saber da eficaz organização dos banqueiros judeus em questões de negócios e de sua 
troca internacional de notícias e informações, mais se convencia de que se tratava de algo como 
uma sociedade secreta que, sem que ninguém o soubesse, tinha nas mãos os destinos do mundo. 
A crença na conspiração alimentada por uma sociedade secreta alcançou a maior força 
propagandística na publicidade anti-semita, ultrapassando em importância as tradicionais 
superstições a respeito de assassinatos rituais e envenenamento de poços, supostamente 
cometidos pelos judeus. É altamente significativo que Disraeli, para fins exatamente opostos e 
numa época em que ninguém pensava seriamente em sociedades secretas, houvesse chegado a 
conclusões idênticas, pois mostra claramente o quanto essas invenções foram devidas a motivos 
e ressentimentos sociais, e até que ponto explicavam, mais facilmente do que a verdade, as 
atividades econômicas e políticas. Aos olhos de Disraeli, como aos olhos de muitos outros 
charlatães menos conhecidos e famosos depois dele, todo o jogo político era travado entre 
sociedades secretas. Não apenas os judeus, mas qualquer outro grupo cuja influência não fosse 
politicamente organizada, ou que estivesse em oposição ao sistema social e político, eram para 
ele forças ocultas que agiam nos bastidores. Em 1863, julgou assistir a "uma luta entre as 
sociedades secretas e os milionários europeus; até agora quem ganhou foi Rothschild". Mas 
dizia também que "a igualdade natural dos homens e a supressão da propriedade são 
proclamadas pelas sociedades secretas";” ainda em 1870 falava com seriedade das forças 


"subterrâneas" e acreditava sinceramente que "sociedades secretas com suas ligações interna- 
(53) Monypenny e Buckle, op. cit., p. 882. 

(54) Tbid., p. 73. Numa carta à sra. Brydges Williams de 21 de julho de 1863. 

(55) Lord George Bentinck, p. 497. 
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cionais, e a Igreja de Roma usando de suas pretensões e métodos, bem como o eterno conflito 
entre a ciência e a fé", determinavam o curso da história humana. 

A inacreditável ingenuidade de Disraeli fazia-o ligar todas essas forças "secretas" aos judeus. 
"Os primeiros jesuítas foram judeus; aquela misteriosa diplomacia russa que tanto alarma a 
Europa ocidental é organizada e principalmente executada por judeus; essa poderosa revolução 
que se prepara neste instante na Alemanha e que será, de fato, uma segunda e maior Reforma 
(...) está sendo elaborada inteiramente sob os auspícios dos judeus", "homens de raça judia estão 
à frente de cada um dos grupos comunistas e socialistas. O povo de Deus coopera com ateus: os 
mais hábeis acumuladores de propriedade se aliam aos comunistas, a raça singular e escolhida 
dá mãos à escória e às castas inferiores da Europa! E tudo porque desejam destruir esse 
cristianismo ingrato que lhes deve até o nome, e cuja tirania não podem mais suportar".”” Na 
imaginação de Disraeli, o mundo se havia sub-repticiamente tornado judeu. 

Nessa singular fantasia acabou sendo traçado até mesmo o mais engenhoso dos truques 
publicitários de Hitler: a aliança secreta entre o judeu capitalista e o judeu socialista. Por mais 
imaginária que fosse essa idéia, não se pode negar que ela tinha sua lógica. Ao partir da 
premissa, como o era a de Disraeli, de que milionários judeus eram arquitetos da política 
Judaica; ao levar-se em conta os insultos que os judeus haviam recebido durante séculos (que, 
por mais reais que fossem, não deixaram de ser exagerados pela propaganda de apologia dos 


judeus); ao observar os casos, não muito raros, da ascensão de filhos milionários judeus à 
liderança de movimentos dos trabalhadores; ao verificar a forte interligação existente entre as 
famílias judaicas, não parecia tão inviável, a ponto de chegar a ser rejeitada, a imagem oferecida 
por Disraeli — retomada por vários anti-semitas no futuro — de calculada vingança dos judeus 
contra os povos cristãos. Na verdade, os filhos dos milionários judeus se inclinavam para os 
movimentos de esquerda precisamente porque lhes faltava aquela consciência de classe 
(peculiar no filho de um burguês comum), exatamente como, pelas mesmas razões, os 
trabalhadores não alimentavam aqueles sentimentos anti-semitas, declarados ou não, que 
sentiam as outras classes. Assim, os movimentos de esquerda em diversos países passaram a 
oferecer aos judeus as únicas possibilidades reais de assimilação genuína. 

A persistente propensão de Disraeli a explicar a política em termos de sociedades secretas 
baseava-se em experiências que, mais tarde, convenceram muitos outros intelectuais europeus 
de menor importância. Sua experiência era esta: era muito mais difícil penetrar na sociedade 
inglesa do que obter um lugar no Parlamento. A sociedade inglesa do seu tempo reunia-se em 
clubes elegantes que independiam de diferenças partidárias. Os clubes, embora fossem 
extremamente importantes na formação de elite política, escapavam ao controle público. Para 


quem estivesse de fora, deviam ter parecido realmente muito 
(56) Em seu romance Lothair, 1870. 
(57) Lord George Bentinck, id. 
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participação da população negra na construção do Brasil. Outras atividades se sucederam: em julho de 2004, em São 
Paulo, a apresentação desse projeto no Fórum Cultural Mundial; em novembro de 2004, no Rio de Janeiro, no Arquivo 
Nacional, a Mostra “Abdias do Nascimento - Memória Viva”, com a presença de pesquisadores e acadêmicos brasileiros e 
estrangeiros. Para manter o caráter itinerante da exposição, a Secretaria apoiou sua instalação, em parceria com a FCP, 
na Secretaria de Cultura do Governo do Distrito Federal e na Petrobrás, em maio e junho de 2006, respectivamente em 
Brasília e Salvador. 


Capoeira como estratégia de inclusão. Desde 2003, foram iniciados trabalhos com entidades capoeiristas tendo como 
a principal interlocutora a Confederação Brasileira de Capoeira (CBC). Dessa forma, a Seppir participou de várias ações 
com o objetivo de fortalecer a capoeira em sua multiplicidade como instrumento de inclusão social e racial, a considerar 
sua abrangência esportiva, cultural, social e política. Destacam-se o 7º Fórum Nacional de Capoeira e a preparação do 9º 
Fórum Nacional que ocorrerá no início de 2007. Essas atividades impulsionaram os diálogos com o parlamento, governos 
e entidades da sociedade civil. Nesse sentido, foi articulado o Projeto “Ginga Brasil”, no início de 2007 em parceria com 
diversos órgãos de governo e entidades sociais nos estados e municípios brasileiros. O intuito é contribuir para que 
crianças e jovens quilombolas e das periferias dos grandes centros possam ter em seu local de moradia acesso à cultura e 
expressão corporal propiciando melhor qualidade de vida e sociabilidade. 


Museu Afro-Brasil. Esse museu, idealizado e estruturado pelo artista plástico Emanuel Araújo por meio da doação de 
seu acervo e inaugurado pela Prefeitura de São Paulo em novembro de 2003, contou com o apoio da Seppir e da 
Petrobrás. Na sequência, em 2005, foi firmado um convênio entre a Seppir e o Instituto de Política Florestan Fernandes 
com o objetivo de editar livros e roteiros sobre o acervo, como uma forma de tornar conhecido este equipamento muito 
significativo para a cultura negra em âmbito nacional e internacional. Em 2006, foi lançado o catálogo do acervo 
permanente na oportunidade de comemoração de dois anos da instituição. O Museu, apoiado pela Associação Museu Afro 
Brasil, mantém uma equipe interdisciplinar de consultores, especialistas em musicologia, história, antropologia, artes e 
educação e equipes operacionais e administrativas, que dão suporte ao trabalho realizado. O Museu pode ser acessado 
por todos. Tem entrada gratuita, tratamento didático nos seus conteúdos e o acolhimento é parte da estrutura didática, 
concebido no âmbito das políticas públicas, com financiamento público e privado. 


TV da Gente. De maneira inédita, várias personalidades e instituições nacionais e internacionais envolveram-se com a 
primeira emissora dirigida por negros - a TV da Gente, sediada em São Paulo, lançada em 20 de novembro de 2005 por 
iniciativa do cantor e apresentador Netinho de Paula. A programação leva em conta a participação dos negros e a 
diversidade racial brasileira. Em apoio a essa iniciativa, a Seppir participou de atividades de captação de recursos junto a 
essa emissora e, em novembro de 2006, do lançamento da filial em Salvador. 


Fórum Amazônia Negra. O Fórum “Amazônia Negra”, organizado pela sociedade civil do Norte do país, tem por objetivo 
contribuir para o desenvolvimento de políticas de ações afirmativas comuns dos movimentos de negros e negras da 
Amazônia voltadas às comunidades urbanas e rurais. Considera-se a necessidade de instrumentalizar as organizações 
urbanas e rurais quilombolas para a produção de proposições e reivindicações junto a municípios, ao estado e à União. E 
também de sistematizar diagnóstico inicial a respeito da realidade da população negra e sua organização político-social na 
região amazônica. 

Nesse sentido, a Secretaria participou do Encontro “Fórum da Amazônia Negra”, realizado no período de 24 a 26 de 
março de 2006, que instituiu o Grupo de Trabalho da Amazônia para dar andamento às propostas de estruturação das 
ações. Posteriormente, no final do ano, foi realizada uma reunião entre a ministra da Seppir e o coordenador desse 
trabalho para ajustes de agenda e aprofundamento da parceria a ser intensificada em 2007. 
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misteriosos. Eram secretos no sentido de que poucos lhes tinham acesso. Tornavam-se misteriosos na 
medida em que membros de outras classes, que pediam admissão, eram recusados após uma pletora de 
dificuldades incalculáveis, imprevisíveis e aparentemente irracionais. Nenhuma honraria política podia 
igualar-se aos triunfos decorrentes daquela associação íntima com os privilegiados. E mesmo no fim da 
vida as ambições de Disraeli nada pareciam sofrer, embora ele experimentasse várias derrotas políticas, já 
que permanecia sendo "a mais importante figura da sociedade londrina". * Em sua ingênua certeza da 
suprema importância das sociedades secretas, Disraeli foi precursor das camadas sociais que, nascidas à 
margem da estrutura da sociedade, jamais puderam compreender devidamente as suas normas e se 
encontravam no estado de coisas em que se confundiam as distinções entre sociedade e política, mas 
onde, a despeito de condições aparentemente caóticas, saía sempre vitorioso o estreito interesse de classe. 
Qualquer pessoa só podia concluir que era preciso uma instituição estar conscientemente estabelecida e 
ter objetivos definidos para ser responsável por tão notáveis resultados. De fato, nesse jogo bastava 
resoluta vontade política para dar uma imagem estereotipada do semiconsciente manuseio de interesses e 
maquinações, basicamente sem propósito. Foi o que ocorreu por um breve período na França durante o 
Caso Dreyfus, e depois na Alemanha, durante a década que precedeu a subida de Hitler ao poder. 
Disraeli, contudo, situava-se não só fora da sociedade inglesa, mas também fora da sociedade judaica. 
Pouco sabia da mentalidade dos banqueiros judeus que tanto admirava, e teria ficado muito desapontado 
se houvesse compreendido que esses "judeus-exceção", a despeito de serem excluídos da sociedade 
burguesa (à qual nunca realmente procuraram ser admitidos), compartilhavam o seu próprio princípio 
político de que a atividade política gira em torno da proteção da propriedade e dos lucros. Disraeli via 
apenas um grupo sem nenhuma organização política aparente, cujos membros permaneciam unidos por 
um número supostamente infinito de ligações familiares e comerciais — e isso o impressionava. Sua 
imaginação punha-se a trabalhar sempre que tinha de lidar com eles, e encontrava "prova" para tudo. Não 
era difícil: as ações do canal de Suez foram oferecidas ao governo inglês graças às informações de Henry 
Oppenheim, que havia tomado conhecimento de que o quediva do Egito estava ansioso por vendê-las, e a 
venda foi realizada com o auxílio de um empréstimo de 4 milhões de libras esterlinas concedidas por 
Lionel Roths-child. 


(58) Monypenny e Buckle, op. cit., p. 1470. Essa excelente biografia avalia corretamente o triunfo de Disraeli. Após ter citado In 
memoriam, canto 64, de Tennyson, continua assim: "Num particular, o sucesso de Disraeli foi mais extraordinário do que sugerem 
os versos de Tennyson; não apenas galgou a escada social até o topo e 'deu forma aos segredos do trono'; conquistou também a 
sociedade. Dominou os banquetes e o que chamaríamos de salões de Mayfair (...) e o sucesso social, o que quer que pensem os 
filósofos do seu valor intrínseco, certamente não foi menos difícil para um estranho menosprezado do que o sucesso político, e foi 
talvez mais doce ao seu paladar"(p. 1506). 
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As convicções raciais de Disraeli e suas teorias a respeito de sociedades secretas originavam-se, em 
última análise, do desejo de explicar algo aparentemente misterioso e, de fato, quimérico. Não podia 
transformar o quimérico poder dos "judeus-exceção" numa realidade política; mas podia ajudar, e ajudou, 
a transformar a quimera em temor público, e a divertir uma sociedade entediada com histórias da 
carochinha, extremamente perigosas. 

Com a consistência da maioria dos racistas fanáticos, Disraeli mencionava sempre com desprezo o 
"moderno princípio de nacionalidade, novidadeiro e sentimental" .* Detestava a igualdade política sobre a 
qual se assentava o Estado-nação e temia pela sobrevivência dos judeus nessas condições. Imaginava que 
só a raça poderia prover um refúgio social e político contra a equa-lização. Como conhecia a nobreza do 
seu tempo muito melhor do que jamais veio a conhecer o povo judeu, não é surpreendente que tenha 
moldado o conceito de raça à feição de conceitos da aristocracia. 

Sem dúvida, esses conceitos, provindo dos socialmente subprivilegiados, teriam tido pouca importância 
na política européia, se não correspondessem a necessidades políticas reais quando, após a corrida para a 
África, puderam ser adaptados a fins políticos. Esse desejo de acreditar, por parte da sociedade burguesa, 
nos ideais de Disraeli deu-lhe o quinhão de genuína popularidade. No fim, não foi por culpa sua que a 
mesma tendência responsável por sua singular boa sorte pessoal levasse o seu povo à catástrofe. 

3. ENTRE O VÍCIO E O CRIME 

Paris foi chamada com justiça Ja capitale du dixneuviême siecle (Walter Benjamin). Cheio de promessas, 
o século XIX havia começado com a Revolução Francesa, testemunhara durante mais de cem anos o 
esforço inútil para evitar que o cidadão degenerasse em burguês, alcançou seu apogeu no Caso Dreyfus e 
manteve-se ainda por catorze anos de trégua mórbida. A Primeira Grande Guerra pôde ainda ser ganha 
pelo encanto jacobino de Clemenceau, o último filho da Revolução Francesa, mas o século de glórias da 
nation par excellence estava por terminar,” e Paris foi abandonada, sem significação política e sem 
esplendor social, à vanguarda intelectual de todos os países. A França desempenhou papel insignificante 
no século XX, que começou, após a morte de Disraeli, com a corrida colonial para a Africa, numa 
competição pelo domínio imperialista da Europa. O declínio da França, portanto, motivado em parte pela 
vitoriosa expansão econômica das outras nações, e em parte por desintegração interna, pôde assumir 
formas e seguir leis inerentes ao Estado-nação. 


(59) Ibid.,vol. 1, livro 3. 

(60) Yves Simon, La grande crise de la Republique Française, Montreal, 1941, p. 20: "O espírito da Revolução Francesa 
sobreviveu à derrota de Napoleão por mais de um século. (...) Venceu, mas apenas para desaparecer, sem ser notado, no dia 11 de 
novembro de 1918. A Revolução Francesa? Suas datas deveriam ser fixadas em 1789-1918". 
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O que ocorreu na França nos anos 80 e 90 aconteceria trinta a quarenta anos depois, em todos os 
Estados-nações da Europa. A despeito das distâncias cronológicas e étnicas, a república alemã 
de Weimar e a austríaca tinham historicamente muito em comum com a Terceira República da 
França, e certos padrões políticos e sociais na Alemanha e na Áustria dos anos 20 e 30 pareciam 
seguir quase conscientemente o modelo do fin-de-siecle francês. 

O anti-semitismo do século XIX alcançou na França seu clímax, e foi ali derrotado porque 
manteve-se limitado à questão doméstica e nacional, sem contato com correntes imperialistas. 
Os traços principais desse tipo de anti-semitismo reapareceram na Alemanha e na Áustria após a 
Primeira Grande Guerra, e seu efeito social sobre as respectivas comunidades judaicas foi 
menos agudo, mas sujeito a outras influências.” 

Escolhemos os salões do Faubourg Saint-Germain como exemplo do papel dos judeus na 
sociedade não-judaica da França. Quando Mareei Proust — que era semijudeu e em situações de 
emergência estava sempre pronto a identificar-se como judeu — saiu em busca do "tempo 
perdido", escreveu realmente o que um dos seus críticos mais apologéticos chamou de uma 
apologia pro vita sua. A vida daquele que foi o maior escritor da França do século XX foi 
vivida quase exclusivamente em sociedade; os eventos se lhe afiguravam como eram refletidos 
pela sociedade, de modo que os reflexos e as reconsiderações constituem a realidade específica 
e a textura do mundo de Proust.” Em toda a Busca do tempo perdido, o indivíduo e suas 
reconsiderações pertencem à sociedade, mesmo quando ele se retira para a solidão muda e 
incomunicativa, na qual o próprio Proust finalmente desapareceu quando decidiu escrever sua 
obra. Ali, sua vida, que ele insistia em transformar em experiência interior, e todos os 
acontecimentos mundanos tornaram-se espelho em cujo reflexo surgia a única verdade. O 
contemplador da experiência interna assemelha-se ao observador que percebe a realidade 
somente quando esta é refletida. 

Na verdade, não existe melhor testemunho daquele período em que a sociedade se havia 
emancipado completamente dos interesses públicos, e quando a própria política chegou a fazer 
parte da vida social. A vitória dos valores burgueses sobre o senso de responsabilidade do 
cidadão significava a decomposição das questões políticas em fascinantes reflexos. Proust era 
verdadeiro expoente dessa sociedade, pois estava envolvido em dois "vícios" elegantes, de que 


ele, "a maior testemunha do judaísmo desjudaizado",” era portador: ao 


(61) O fato de certos fenômenos psicológicos não terem sido tão marcantes nos judeus alemães e austríacos provavelmente resulta, 
em parte, da profunda influência do movimento sionista sobre os intelectuais judeus. O sionismo, na década que se seguiu à 
Primeira Grande Guerra, e mesmo na década que a antecedeu, devia sua força menos à perspicácia política que à análise crítica de 
reações psicológicas e fatos sociológicos. Sua influência era principalmente pedagógica e ia muito além do círculo relativamente 
pequeno dos membros do movimento sionista. 

(62) Comparem-se as interessantes observações sobre esse assunto, feitas por Emmanuel Levinas, em "L'Autre dans Proust", 
noDeucalion, nº? 2, 1947. 

(63) J. E. van Praag, "Mareei Proust témoin du Judaisme déjudaisé", em Revue Juive de Genêve, 1937, n?s 48, 49, 50. 
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seu "vício" da homossexualidade juntava o "vício" de ser judeu. Na análise social e na 
consideração individual ambos os "vícios" se assemelhavam.** 

Disraeli havia descoberto que o vício é apenas o reflexo aristocrático daquilo que, quando é 
cometido entre as massas, é crime. A perversidade humana, quando é aceita pela sociedade, 
transforma-se, e o ato deliberado assume as feições da qualidade psicológica inerente, que o 
homem não pode escolher nem rejeitar, que lhe é imposta de fora e que o domina de modo tão 
compulsivo como a droga domina o viciado. Ao assimilar o crime e transformá-lo em vício, a 
sociedade nega toda responsabilidade e estabelece um mundo de f atalidades no qual os homens 
se vêem enredados. O julgamento que via no crime todo afastamento comportamental das 
normas espelhava pelo menos maior respeito pela dignidade humana. Aceito o crime como 
espécie de fatalidade, todos podem ser suspeitos de alguma inclinação por ele. "A punição é um 
direito do criminoso", do qual ele é privado se (nas palavras de Proust) "os juizes presumirem e 
estiverem inclinados a perdoar o assassínio nos homossexuais e a traição nos judeus, por 
motivos devidos a suposta (...) predestinação genética". Mas num certo momento essa tolerância 
pode desaparecer, substituída por uma decisão de liquidar não apenas os verdadeiros criminosos 
mas todos os que estão "racialmente" predestinados a cometer certos crimes, o que pode ocorrer 
quando a máquina legal e política, refletindo a sociedade, vier a ser transformada pelos critérios 
sociais em leis a pregarem essa necessidade de libertação social do perigo em potencial. Se for 


permitido estabelecer o código legal peculiar à aparente largueza de espírito que liberta o 
homem de responsabilidade pelo crime tornado igual ao vício, ele será mais cruel e desumano 
do que as leis normativas, mesmo que severas, pois estas respeitam e reconhecem a 
responsabilidade do homem por sua conduta. 

Contudo, o Faubourg Saint-Germain, descrito por Proust, estava ainda nos estágios iniciais 
desse desenvolvimento. Proust descreve de que modo mon-sieur de Charlus, tolerado "a 
despeito do seu vício", logo atingiu os cumes sociais graças ao seu encanto pessoal e nome 
tradicional. Não mais precisava viver uma vida dupla e esconder suas dúbias amizades, mas, 
sim, era até encorajado a trazê-las para as casas elegantes. Certos tópicos de conversação que, 
por medo de que alguém suspeitasse de sua anomalia, ele antes teria evitado — amor, beleza, 
ciúme — eram agora avidamente recebidos "em vista da experiência estranha, secreta, refinada 
e monstruosa sobre a qual ele baseava suas opiniões".é 

Algo muito semelhante aconteceu com os judeus. As "exceções" individuais e os judeus 
enobrecidos haviam sido tolerados e até bem recebidos mesmo na sociedade do Segundo 


Império, mas agora os judeus tornavam-se cada vez 

Uma curiosa coincidência (ou seria mais do que uma coincidência?) ocorre no filme Crossfire [No Brasil, Rancor/, que lida com a 
questão judaica. A história foi tomada de The brickfoxhole, de Richard Brooks, em que o judeu assassinado de Crossfire era um 
homossexual. 

(64) Para o texto que segue, ver especialmente Sodome et Gomorrhe, parte I. 

(65) Sodome et Gomorrhe, parte II, capítulo iii. 
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mais populares como tais. Em ambos os casos, a sociedade não modificava as suas idéias e 
preconceitos: não se duvidava que os homossexuais eram "criminosos" nem que os judeus eram 
"traidores"; apenas revisava-se a atitude em relação ao crime e à traição em geral. O que é 
perturbador no tocante a essa aparente largueza de espírito não está no fato de as pessoas não se 
horrorizarem diante da rejeição das normas, mas que se tornavam indiferentes perante o crime. 
A doença mais bem escamoteada do século XIX, o tédio e o cansaço geral da burguesia, havia 
eclodido como abcesso. Ora, os marginais e os párias, a quem a sociedade recorria em busca do 
exótico, fossem quem fossem, jamais se deixavam dominar pelo tédio e, se dermos crédito à 
opinião de Proust, eram os únicos na sociedade do fin-de-siecle ainda capazes de sentir e 
externar paixão. Proust se encontra no labirinto das conexões e ambições sociais pela 
capacidade de amar de Charlus. A paixão pervertida de monsieur de Charlus por Morei, a 
devastadora lealdade do judeu Swann a sua cortesã, o próprio ciúme desesperado do autor por 
Albertine, que é, no romance, a própria personificação do vício, deixam bem claro que Proust 
considerava os marginalizados e os arrivistas, os habitantes de Sodoma e Gomorra, não somente 
mais humanos, mas também mais normais. 

A diferença existente entre o Faubourg Saint-Germain que havia descoberto a atração exercida 
pelos judeus e pelos homossexuais e a ralé que gritava "morte aos judeus" consistia no fato de 
que os salões ainda não se haviam associado abertamente ao crime. Isso significava que, por um 
lado, ainda não desejavam participar ativamente na matança, e, por outro, que ainda 
professavam antipatia pelos judeus e horror pelos sexualmente anormais. Naquela situação 
equívoca, os novos membros da sociedade não podiam ainda confessar abertamente a sua 
identidade, mas tampouco podiam escondê-la. Tais foram as condições que advieram do 
complicado jogo de exibição e ocultamente, de meias confissões e distorções mentirosas, da 
humildade exagerada e da exagerada arrogância, consequência do fato de que, se a esotérica 
qualidade de ser judeu (ou homossexual) havia a ambos aberto as portas dos salões, ao mesmo 
tempo tornava sua posição extremamente insegura. Nessa situação equívoca, a qualidade de 
judeu era para o judeu tanto uma mancha física como um misterioso privilégio pessoal, ambos 
inerentes a uma "predestinação racial”. 

Proust descreve longamente como a sociedade, constantemente à espreita do estranho, do 
exótico, do perigoso, finalmente identifica o refinado com o monstruoso e se prontifica a admitir 
monstruosidades — reais ou imaginárias — como a estranha e desconhecida "peça russa ou 
japonesa representada por atores nativos".“ A "personagem pintada, rechonchuda e apertada em 
seus botões lembra uma caixa de origem exótica e dúbia, da qual escapa um curioso aroma de 
frutos, de modo que só o pensamento de prová-los já excita o coração".“ O "homem de gênio", 


supõe-se, transmitirá um "senso de sobrena- 

(66) Ibid. 

(67) Ibid. 
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tural" e em torno dele a sociedade "se reúne como em torno de távola giratória, para aprender o 
segredo do Infinito".“ Na atmosfera dessa "necromancia", um cavalheiro judeu ou uma senhora 
turca poderiam parecer "como se fossem realmente criaturas invocadas pelo esforço de um 
médium"? 

Obviamente, o papel do exótico, do estranho e do monstruoso não podia ser representado por 
aqueles "judeus-exceção" individuais que, durante quase um século, haviam sido admitidos e 
tolerados como "arrivistas estrangeiros", e de "cuja amizade ninguém sonharia orgulhar-se".” 
Muito mais adequados eram, naturalmente, aqueles judeus que ninguém até então havia 
conhecido e que, no estágio inicial de sua assimilação, não eram identificados com a 
comunidade judaica nem eram seus representantes, pois a identificação e certo grau de 
conhecimento teriam limitado severamente a imaginação e as expectativas da sociedade. 
Aqueles que, como Swann, revelavam uma inata inclinação pela sociedade e pelo bom gosto em 
geral eram admitidos; mais entusiasticamente aceitos, porém, eram aqueles que, como Bloch, 
pertenciam a "uma família de pouca reputação, (e) que tinham de suportar, como no fundo do 
oceano, a incalculável pressão do que lhes era imposto não apenas pelos cristãos, mas por todas 
as camadas intermediárias de castas judaicas superiores à sua, cada uma das quais esmagava 


com desprezo a que estava imediatamente abaixo". A disposição da sociedade em receber o 


estranho e o viciado — o mais estranho e o mais viciado possível — pôs fim à ascensão de 
várias gerações em que os recém-chegados tinham de "cavar o seu caminho em direção ao ar 
livre, erguendo-se de uma família judia à outra família judia".”' Não foi por acidente que isso 
aconteceu pouco depois de a comunidade judaica nativa da França ter cedido ante a iniciativa e 
a falta de escrúpulos de alguns aventureiros judeus alemães, demonstradas durante o escândalo 
do Panamá; as exceções individuais, com ou sem título nobiliárquico, que ainda mais 
avidamente do que antes buscavam a sociedade de salões, já anti-semitas e monarquistas, onde 
julgavam poder sonhar com os bons velhos tempos do Segundo Império, encontravam-se na 
mesma categoria daqueles judeus que eles próprios jamais convidariam para uma visita em sua 
casa. Se a qualidade de ser judeu, como a qualidade de ser exceção, constituía a verdadeira 
razão para a aceitação dos judeus, então preferiam-se pelo menos aqueles que formavam 
claramente "uma tropa sólida, homogênea e completamente diferente das pessoas que a viam 
passar", aqueles que ainda não haviam "alcançado o mesmo estágio de assimilação" dos seus 
irmãos arrivistas. ? 

Embora Disraeli fosse um daqueles judeus que foram aceitos na sociedade por serem exceções, 
sua auto-representação secularizada de "eleito" prefi-gurou e esboçou as linhas ao longo das 


quais iria se dar a auto-interpretação 

(68) Le côté de Guermantes, parte I, capítulo i. 

(69) Ibid. 

(70) Ibid. 

(71) 4 Vombre des jeunesfilies enfleurs, IL, "Noms de pays: le pays”. 
(72) Ibid. 
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Judaica. Se esta, fantástica e crua como era, não houvesse sido tão estranhamente semelhante ao que a 
sociedade esperava dos judeus, eles jamais poderiam ter representado seu dúbio papel. Não, naturalmente, 
que adotassem de maneira conspícua as convicções de Disraeli ou deliberadamente elaborassem aquela 
auto-interpretação, ainda tímida, de seus predecessores prussianos do começo do século XIX; a maioria 
deles tinha a sorte de ignorar toda a história judaica. Mas, onde quer que os judeus fossem educados, 
seculari-zados e assimilados sob as condições ambíguas do Estado e sociedade na Europa central e 
ocidental, perdiam aquela medida de responsabilidade política que sua origem implicava e que os judeus 
banqueiros ainda haviam sentido, embora sob a forma de privilégio e domínio. A origem judaica, sem 
conotações religiosas e políticas, tornou-se por toda parte uma qualidade psicológica, transformou-se em 
"qualidade de judeus", e daí por diante podia ser considerada somente na categoria de virtude ou de vício. 
Se é verdade que a "qualidade de judeu" não se podia ter pervertido em vício interessante sem um 
preconceito que a considerasse um crime, também é verdade que tal perversão só foi possível graças 
aqueles judeus que a consideravam uma virtude inata. 

Têm-se acusado os judeus assimilados de se alienarem do judaísmo, e frequentemente se pensa no 
genocídio que os atingiu como um sofrimento tão horrível quanto insensato, na medida em que foi 
desprovido até da antiga qualidade de martírio. Esse argumento despreza o fato de que, no que concerne 
aos velhos modos de crença e de vida, a alienação era igualmente aparente nos países da Europa oriental. 
Mas a noção costumeira de que os judeus da Europa ocidental eram "desjudaizados" é enganadora por 
outra razão. O quadro pintado por Proust, em contraste com as afirmações obviamente unilaterais do 
Judaísmo oficial, mostra que nunca o fato de se ter nascido judeu representou um papel tão decisivo na 
vida privada e na existência diária como entre os judeus assimilados. O reformador judeu que 
transformou a religião nacional em denominação religiosa, sabendo que a religião é um assunto privado; 
o revolucionário judeu que fingia ser um cidadão do mundo para desfazer-se da nacionalidade judaica; o 
judeu educado, que era "um homem na rua e judeu em casa" — todos eles conseguiram converter uma 
qualidade nacional em assunto privado. O resultado foi que suas vidas particulares, suas decisões e 
sentimentos se tornaram centro de seu "judaísmo". E, quanto mais o fato do nascimento "judaico" perdia 
seu significado religioso, nacional e econômico-social, mais obcecante se tornava esse "judaísmo"; os 
judeus se obcecavam por ele como se fosse um defeito ou uma qualidade física, e se atinham a ele como 
há quem se atenha a um vício. 

A "disposição inata" de Proust nada mais é senão uma obsessão pessoal e particular, que era tão 
amplamente justificada por uma sociedade na qual o sucesso e o fracasso dependiam do fato de se ter 
nascido judeu. Proust viu nela, erradamente, a "predestinação racial", porque apenas enxergou e 
descreveu seu aspecto social e seus efeitos sobre o indivíduo. E é verdade que, para o observador que a 
registrasse, a conduta do grupo judaico mostrava a mesma obsessão que, nos padrões de conduta, 
adotavam os homossexuais. 
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Ambos sentiam-se superiores ou inferiores, mas em ambos os casos orgulhosamente diferentes dos outros 
seres normais; ambos acreditavam que a sua diferença era um fato natural adquirido por nascimento; 
ambos estavam constantemente justificando, não o que faziam, mas o que eram; e, finalmente, ambos 
hesitavam sempre entre a atitude de quem pede desculpas e a afirmação súbita e provocadora de quem se 
Julga elite. Como se a natureza houvesse congelado para sempre suas posições sociais, nenhum dos dois 
podia sair do seu grupo e ingressar no outro. Também outros membros da sociedade sentiam a 
necessidade de pertencer a um grupo — "a questão não é, como era para Hamlet, ser ou não ser, mas sim 
pertencer ou não pertencer" —, mas essa necessidade não era tão intensa. Uma sociedade que já se 
desintegrava em pequenos grupos e não mais tolerava como indivíduos nem estranhos nem judeus nem 
homossexuais, acolhendo-os apenas em virtude das circunstâncias peculiares que "permitiam" essa 
aceitação, parecia corporificar os sentimentos de clã. 

Cada sociedade exige de seus membros uma certa dose de representação — a capacidade de apresentar, 
desempenhar, interpretar aquilo que se realmente é. Quando a sociedade se desintegra em grupos, essa 
exigência não se aplica mais aos homens como indivíduos, e sim como membros dos grupos. A conduta 
passa então a ser controlada por exigências silenciosas e não por capacidades individuais, exatamente do 
modo como o desempenho de um ator deve enquadrar-se no conjunto de todos os outros papéis da peça. 
Os salões do Faubourg Saint-Germain enquadravam-se nesse conjunto de grupos, cada qual exibindo um 
padrão extremo de conduta. O papel dos anormais sexuais era exibir sua anomalia, o dos judeus era 
representar a "magia negra", o dos aristocratas era mostrar que não eram como pessoas comuns, os 
burgueses. A despeito do sentimento de clã, era verdade que, como observou Proust, "exceto em dias de 
catástrofe geral, quando a maioria se agrupa em torno da vítima como os judeus se agruparam em torno 
de Dreyfus", todos esses recém-chegados evitavam relações com os outros membros de sua espécie. Os 
sinais de distinção só sendo determinados pelo conjunto do grupo, os judeus — ou homossexuais — 
sentiam-se privados de sua distinção numa sociedade de judeus ou de homossexuais, onde a condição de 


judeu ou de homossexual era a mais natural, mais desinteressante e mais banal do mundo. O mesmo, 
contudo, era também verdadeiro com relação àqueles que os acolhiam, e que necessitavam de um 
conjunto de elementos em contraponto, diante dos quais eles próprios pudessem ser diferentes, os não- 
aristocratas que admiravam os aristocratas, como estes admiravam os judeus ou os homossexuais. 
Embora esses grupos não tivessem nenhuma consistência própria, dissol-vendo-se logo que os membros 
de outros grupos se afastavam, seus membros usavam de uma misteriosa linguagem de sinais, como se 
necessitassem de algo estranho que os identificasse uns aos outros. Proust trata com detalhes a 


importância desses sinais, especialmente para os recém-chegados. Contudo, ao con- 
(73) Sodome et Gomorrhe, parte II, capítulo iii. 
(74) Sodome et Gomorrhe, parte I. 
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trário dos homossexuais, mestres em linguagem de sinais, que pelo menos escondiam um 
segredo verdadeiro, os judeus usavam essa linguagem apenas para criar a esperada atmosfera de 
mistério. Seus sinais indicavam, de modo misterioso e ridículo, algo que todo o mundo sabia: 
que, no canto do salão da princesa de tal, estava sentado outro judeu que não podia abertamente 
revelar sua identidade mas que, sem essa qualidade no fundo desprovida de sentido, nunca teria 
galgado aquele lugar. 

Vale notar que a nova sociedade mista do fim do século XIX, como os primeiros salões judeus 
de Berlim, girava em torno da nobreza. A essa altura, a aristocracia havia perdido quase toda a 
sua avidez pela cultura e a curiosidade pelos "novos espécimes da humanidade", mas 
conservava ainda o velho desprezo pela sociedade burguesa. Ansiava pela distinção social como 
resposta à igualdade política e à perda de posição e privilégios políticos que advieram com o 
estabelecimento da Terceira República. Após a breve e artificial ascensão durante o Segundo 
Império, a aristocracia francesa manteve-se apenas às custas de sentimento de clã e de pálidas 
tentativas de reservar os mais altos postos do Exército para seus filhos. Muito mais forte que a 
ambição política era o agressivo desdém pelos padrões da classe média, que, sem dúvida, foi um 
dos principais motivos da aceitação de indivíduos e de grupos inteiros de pessoas que haviam 
pertencido a classes socialmente rejeitadas. O mesmo motivo que havia levado os aristocratas 
prussianos a se reunirem socialmente com atores e judeus levou na França os invertidos ao 
prestígio social. Por outro lado, as classes médias não haviam adquirido a dignidade social, 
embora houvessem, entretanto, galgado riqueza e poder. A ausência de uma hierarquia política 
no Es-tado-nação e a vitória da igualdade tornou "a sociedade secretamente mais hierárquica à 
medida que se tornava externamente mais democrática". Como os círculos sociais exclusivos 
do Faubourg Saint-Germain encarnavam o princípio da hierarquia, cada sociedade da França 
"reproduzia as características mais ou menos modificadas, mais ou menos em caricatura daquela 
sociedade do Faubourg Saint-Germain, que ela fingia, às vezes, (...) desdenhar, 
independentemente do status ou das idéias políticas de seus membros". A sociedade 
aristocrática pertencia ao passado apenas na aparência; na verdade, permeava todo o corpo 
social (e não apenas o povo) e tinha suas ramificações não só na França; assim impunha "o tom 
e a letra da vida social elegante".”º Quando Proust sentiu a necessidade de uma apologia pro 
vita sua e reanalisou a sua vida, vivida em rodas dos aristocratas, analisou a sociedade. 

O aspecto principal do papel dos judeus nessa sociedade fin-de-siecle foi paradoxal: foi o anti- 
semitismo do Caso Dreyfus que abriu aos judeus as portas da sociedade, e foi o fim do Caso, ou 
melhor, a descoberta da inocência de Dreyfus que pôs um fim à sua glória social.” Em outras 


palavras, não impor- 

(75) Le côté de Guermantes, parte II, capítulo iii. 

(76) Ramon Fernandez, "La vie sociale dans 1'oeuvre de Mareei Proust", em Les Cahiers Mareei Proust, nº? 2, 1927, XVI. 
(77) "Mas, era o momento em que, das consegiiências do Caso Dreyfus, nascera um movimento anti-semita, paralelo a um 
movimento mais intenso, de penetração dos israelitas na socie- 


108 

tava o que os judeus pensassem de si mesmos ou de Dreyfus; só podiam representar o papel que 
lhes fora ditado pela sociedade, enquanto essa mesma sociedade estivesse convencida de que 
pertenciam a uma raça de traidores. Quando se descobriu que o traidor era uma vítima assaz 
obtusa de uma conspiração ordinária, e se provou a inocência dos judeus, o interesse social 
pelos judeus murchou tão rapidamente quanto o anti-semitismo político. Os judeus passaram 
novamente a ser vistos como mortais comuns, e retornaram à insignificân-cia, de onde haviam 
sido temporariamente guindados pelo suposto crime de um dos seus. 

Imediatamente após a Primeira Grande Guerra, os judeus da Alemanha e Áustria gozaram, 
essencialmente, do mesmo tipo de glória social, embora sob circunstâncias muito mais severas. 
Na época, seu suposto crime era serem culpados da guerra, crime que, por não ser mais 
identificado como ato único de único indivíduo, não podia ser negado, de modo que o 
Julgamento da ralé — para a qual a condição de judeu já era um crime — permaneceu 
inalterado, e a sociedade pôde continuar até o fim a divertir-se e sentir-se fascinada com os 
judeus. Se existe alguma verdade psicológica na teoria do bode expiatório, ela está no efeito da 
atitude social em relação aos judeus; pois, quando a legislação anti-semita forçou a sociedade a 
expulsar os judeus, foi como se esses "filo-semitas" tivessem de expurgar-se de alguma 
depravação secreta, limpar-se de algum estigma de que, misteriosa e perversamente, haviam 


gostado. É certo que essa psicologia não chega a explicar por que esses "admiradores" dos 
judeus tornaram-se finalmente seus verdugos, e pode-se mesmo duvidar que estivessem entre os 
principais dirigentes das fábricas de morte, embora seja espantosa a proporção das chamadas 
classes educadas entre aqueles que realmente assassinaram os judeus. Mas explica a incrível 
deslealdade exatamente daquelas camadas da sociedade que mais intimamente haviam 
conhecido os judeus e que mais se haviam deleitado e encantado com seus amigos judeus. 

Para os judeus, a transformação do "crime" do judaísmo no "vício" elegante da condição de 
judeu era extremamente perigosa. Os judeus haviam podido escapar do judaísmo para a 
conversão; mas era impossível fugir da condição de judeu. Além disso, se um crime é punido 
com um castigo, um vício só pode ser exterminado. A interpretação dada pela sociedade ao fato 
de se nascer judeu e ao papel dos judeus na estrutura da vida social está intimamente ligada à 
catastrófica minuciosidade com que os mecanismos anti-semitas puderam ser postos a 
funcionar. O anti-semitismo tinha suas raízes nessas condições sociais, e não só nas 
circunstâncias políticas. E, embora o conceito de raça tivesse outros fins e funções, mais 
imediatamente políticos, sua aplicação à questão judaica em seu mais sinistro aspecto deveu 
muito do seu sucesso aos fenômenos e convicções sociais que virtualmente significavam o 


consentimento da opinião pública. 
dade. Não erravam os políticos ao pensarem que a descoberta do erro judiciário constituiria um golpe no anti-semitismo. Mas, pelo 
menos provisoriamente, um anti-semitismo mundano seria assim, ao inverso, acrescido e exasperado." Ver 4 fugitiva, capítulo II. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Movimento Afro Pop Brasileiro. A cantora Margareth Menezes coordena o “Movimento Afro Pop Brasileiro”, formado 
por seis grupos (Ilê Aiyê, Olodum, Muzenza, Filhos de Gandhi, Male Debalê e Cortejo Afro). O Afropop, como movimento 
da integração, tem conteúdo artístico e cultural que objetiva reunir as diversas manifestações artísticas afro-brasileiras 
nas suas diferentes linguagens para o fortalecimento das entidades sócio-culturais. Esse fórum visa proporcionar 
integração entre as instituições para ampliar os processos de trabalho. Dessa maneira, a Seppir apoiou, em novembro de 
2006, o show “O Encontro”, com continuidade em 2007, integrando-se também às ações do carnaval. 


Gestão corporativa e ação cultural. Junto à Central Única de Favelas (Cufa) tem-se realizado um trabalho com base 
na inclusão social e diversidade. Por meio do Instituto Treinar, a Seppir apoiou o desenvolvimento de quatro cursos para 
entidades da rede Cufa, voltados à capacitação de quadros dirigentes e ao apoio institucional para gestão corporativa de 
parcerias comunitárias. Apoiou também o trabalho com o movimento hip-hop na 62 (2005) e 7a (2006) edições do Prêmio 
Hutuz realizado no Rio de Janeiro. O Festival é o maior evento de Hip-Hop da América Latina e reúne atividades culturais 
e políticas diversas. Com isso busca consolidar o hip-hop como uma cultura amplamente rica. Considera-se importante a 
mudança do conceito de subcultura desse gênero ganhando cada vez mais espaços sólidos no mercado cultural, 
esportivo, literário, fonográfico, cinematográfico, de artes plásticas e moda, entre outros. 


Formação e visibilidade aos artistas negros. O Centro de Identificação e Documentação do Artista Negro (Cidan) tem 
21 anos de existência e busca a promoção e inserção dos artistas negros no mercado de trabalho por meio da 
manutenção de cadastro e mediação de indicações às emissoras de tevê. Promove a iniciação nas artes dramáticas por 
meio de oficinas com jovens das comunidades. Em 2006, com o apoio da Seppir, foram iniciadas três ações: o projeto - 


“Preservação da Memória” com a elaboração de uma publicação comemorativa com depoimentos de personalidades; a 
reformulação do site que agrega informações ao cadastro dos artistas; e o desenvolvimento do curso “A arte de 
representar dignidade”, com 25 jovens de baixa renda, de 15 a 21 anos, na Comunidade Cruzada São Sebastião. Com 
isso pretende-se fortalecer a visibilidade do setor no campo midiático e político. 


Promoção de cidadania e auto estima. O Instituto Sindical Interamericano Pela Igualdade Racial (Inspir), com o apoio 
da Seppir, realizou o “Programa Social Pé no Futuro”, que busca viabilizar ações de promoção da cidadania e elevação da 
auto-estima de jovens a partir de 15 anos por meio de cursos voltados à cidadania, formação profissional e iniciação 
musical. As atividades voltaram-se a 200 jovens do jardim Alba na periferia de São Paulo. 


Documentação, Estudos e Pesquisa. O Centro Soweto de Documentação, Estudos e Pesquisas em Relações Raciais, 
com o apoio da Seppir, desenvolveu programa com jovens em estado de vulnerabilidade social a partir dos 16 anos. Esse 
programa possibilitou realizar estudos em relações raciais para a estruturação e profissionalização de atividades de 
pesquisa, gestão de bibliotecas comunitárias e informática. 


Olhares Cruzados. O “Projeto Olhares Cruzados” conta com apoio do Ministério das Relações Exteriores e da Seppir. 
Realizado pela produtora “Imagem da Vida”, edita livros e organiza exposições fotográficas que partem do estímulo ao 
conhecimento mútuo entre a Africa e o Brasil por meio de intercâmbio fotográfico e atividades artísticas entre crianças em 
fase escolar. Entre 2005 e 2006 foram desenvolvidas quatro experiências: Brasil-Angola; Brasil- Moçambique; Brasil-Haiti; 
e Brasil - Senegal. Os livros e exposições foram divulgados no Brasil e nos demais países envolvidos. 


Clubes e Sociedades Negras. Foi realizado o 1º Encontro Nacional de Clubes e Sociedades Negras, em Santa Maria 
(RS), que gerou uma pauta para o poder público com propostas referentes à revitalização e reconhecimento dos clubes e 
sociedades negras como espaços de resistência da cultura afro-brasileira desde o século XIX, quando se formaram para 
luta da liberdade ou alternativa de sociabilidade negra. A proposta surgiu na preparação da 1a Conapir com a prefeitura 
de Santa Maria e a Seppir como parceiras. A partir dessas referências e dos debates realizados nesse 1º Encontro, foi 
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As forças decisórias nesse processo de levar os judeus ao centro da tempestade de 
acontecimentos eram indubitavelmente políticas; mas as reações da sociedade ao anti-semitismo 
e o reflexo psicológico da questão judaica no indivíduo tiveram algo a ver com aquele tipo 
específico de crueldade, com aquela agressão premeditada contra todo indivíduo de origem 
Judaica, que já caracterizavam o anti-semitismo do Caso Dreyfus. Essa caça apaixonada ao 
"judeu em geral", "judeu de toda parte e de parte nenhuma", não pode ser compreendida se se 
considera a história do anti-semitismo como entidade própria, como mero movimento político. 
Houve fatores sociais não explicados na história política ou econômica, ocultos sob a tona dos 
acontecimentos, nunca percebidos pelo historiador, e registrados apenas pela força mais 
penetrante e apaixonada dos poetas e romancistas — homens que a sociedade havia impelido à 
desesperada solidão e isolamento de uma apologia pro vita sua —, fatores que mudaram o rumo 
que o mero anti-semitismo político teria tomado, se fosse abandonado a si próprio, e que o teria 
levado a leis antijudaicas, e até à expulsão em massa, mas não ao coletivo extermínio 
indiscriminado. 

Desde a época em que o Caso Dreyfus e a ameaça política que ele constituiu aos direitos dos 
judeus da França produziram uma situação social na qual os judeus gozavam de uma glória 
ambígua, o anti-semitismo apareceu na Europa como uma mistura indissolúvel de motivos 
políticos e elementos sociais. A primeira reação da sociedade a um forte movimento anti-semita 
era uma marcante preferência pelos judeus, de sorte que a observação de Disraeli, de que "não 
há raça atualmente (...) que tanto deleite e fascine e enalteça e enobreça a Europa como os 
judeus", se tornava particularmente verdadeira em tempo de perigo. O "filo-semitismo" social 
sempre terminava por dotar o anti-semitismo político daquele fanatismo misterioso sem o qual o 
anti-semitismo não poderia ter-se tornado o melhor lema para organizar as massas. Todos os 
déclassés da sociedade capitalista estavam finalmente prontos a unir-se e a estabelecer suas 
próprias organizações populares; sua propaganda e sua atração repousavam na premissa de que 
uma sociedade que havia demonstrado estar disposta a incorporar à sua estrutura o crime sob a 
forma de vício estaria agora pronta a purificar-se do mal, reconhecendo abertamente os 
criminosos para publicamente cometer os crimes. 

HO 


4 0 CASO DREYFUS 

1. OS FATOS 

Aconteceu na França no fim de 1894. Alfred Dreyfus, um oficial judeu do Estado-Maior 
francês, foi acusado e condenado por espionagem em favor da Alemanha. O veredicto — 
deportação perpétua para a Ilha do Diabo — foi unânime. O julgamento foi realizado a portas 
fechadas. De todo o volumoso dossiê da acusação, só foi exibido o chamado bordereau. 
Tratava-se de uma carta, supostamente escrita por Dreyfus, endereçada ao adido militar alemão, 
Schwartzkoppen. Em julho de 1895, o coronel Picquard tornou-se chefe da Seção de Estatística 
do Estado-Maior, na realidade encarregada de informações e contra-espionagem. Em maio de 
1896, disse ao chefe do Estado-Maior, Bois-deffre, que estava convencido da inocência de 
Dreyfus e da culpabilidade de um outro oficial, major Walsin-Esterhazy. Seis meses mais tarde, 
Picquard foi removido para um perigoso posto na Tunísia. Ao mesmo tempo, Bernard Lazare, a 
pedido dos irmãos de Dreyfus, publicava o primeiro panfleto sobre o Processo: Une erreur 
judiciaire: Ta vérité sur Vaffaire Dreyfus. Em junho de 1897, Picquard informou Scheurer- 
Kestner, vice-presidente do Senado, sobre o julgamento e a inocência de Dreyfus. Em novembro 
de 1897, Clemenceau iniciou a sua luta para reexaminar o caso. Quatro semanas mais tarde, 
Zola aderiu aos partidários de Dreyfus. J'accuse foi publicado pelo jornal de Clemenceau em 
janeiro de 1898. Ao mesmo tempo, Picquard era preso. Zola, levado em fevereiro a julgamento 
por calúnia contra o Exército, foi condenado tanto pelo tribunal comum como pelo Tribunal de 
Apelação. Em agosto de 1898, Walsin-Esterhazy foi reformado por crime de peculato. 
Imediatamente, contou a um jornalista inglês que ele — e não Dreyfus! — era o autor do 
bordereau, tendo forjado a letra de Dreyfus por ordem do coronel Sandherr, seu superior e 
antigo chefe da Seção de Estatística. Alguns dias mais tarde, o tenente-coronel Henry, outro 
membro do mesmo departamento, foi preso por ter forjado várias peças do dossiê secreto de 
acusação; ele se suicidou na prisão. Em seguida, o Tribunal de Apelação ordenou uma nova 
investigação do processo Dreyfus. 
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Em junho de 1899, o Tribunal de Apelação anulou a sentença de 1894 contra Dreyfus. Um novo 
processo foi realizado em Rennes em agosto. A 9 de setembro, a sentença foi mudada para dez 
anos de prisão, devido a "circunstâncias atenuantes". Dez dias mais tarde, Dreyfus foi indultado 
pelo presidente da República. A Exposição Mundial foi inaugurada em Paris em abril de 1900. 
Em maio, quando estava garantido o sucesso da Exposição, a Câmara de Deputados, por 
maioria absoluta, votou contra qualquer nova revisão do processo Dreyfus. Em dezembro do 
mesmo ano, todos os julgamentos ligados ao caso foram encerrados por anistia geral. 

Em 1903, Dreyfus solicitou nova revisão. Sua petição foi ignorada até 1906, quando 
Clemenceau galgou o posto de primeiro-ministro. Em julho de 1906, o Tribunal de Apelação 
anulou a sentença de Rennes e absolveu Dreyfus de todas as acusações, embora, segundo as leis 
da França, não tivesse autoridade para absolver: só poderia ter ordenado novo julgamento. Nova 
revisão ante uma corte militar, porém, teria, provavelmente e a despeito de todas as provas 
esmagadoras a favor de Dreyfus, levado a nova condenação. Portanto, Dreyfus nunca foi 
absolvido de acordo com a lei, e o processo Dreyfus nunca foi realmente encerrado." A 
reintegração do acusado nunca foi reconhecida pelo povo francês, e as paixões originalmente 
suscitadas nunca se acalmaram inteiramente. Ainda por volta de 1908, nove anos após o perdão 
e dois anos depois de ter sido inocentado, quando, a pedido de Clemenceau, o corpo de Emile 
Zola foi transferido para o Panteão, Alfred Dreyfus foi atacado na rua. Um tribunal de Paris 
absolveu o agressor, afirmando discordar da decisão que havia inocentado Dreyfus. 

Mais estranho ainda é o fato de que nem a Primeira nem a Segunda Guerra Mundial fizeram 
esquecer o processo. Por iniciativa da Action Fran-çaise, o Précis de VAffaire Dreyfus! foi 
reeditado em 1924 e tornou-se, de lá para cá, o manual de referência oficial dos adversários de 
Dreyfus. Na estréia de VAffaire Dreyfus (peça teatral escrita por Rehfisch e Wilhelm Herzog 
sob o pseudônimo de René Kestner), em 1931, reinava ainda a atmosfera dos anos 90 com 
discussões na platéia, bombas asfixiantes nas primeiras filas, tropas de choque da Action 
Française colocadas nos arredores para aterrorizar atores, platéia e curiosos. Aliás, o governo — 
de Lavai — não agiu diferentemente dos seus predecessores de trinta anos antes: confessou de 
bom grado que não podia garantir uma única representação sem tumulto, oferecendo assim mais 


um triunfo tardio aos adversários de Dreyfus. A peça teve de ser suspensa. Quando 

(1) A obra até hoje indispensável sobre o assunto é a de Joseph Reinach, Histoire de | 'Affaire Dreyfus, Paris, 1903-11, 7 vols. 
Dentre os estudos recentes, o mais detalhado, escrito de um ponto de vista socialista, é de autoria de Wilhelm Herzog, Der Kampf 
einer Republik [Luta de uma república], Zurique, 1933. Suas completas tábuas cronológicas são muito valiosas. A melhor 
apreciação política e histórica do processo é encontrada em D. W. Brogan, The development of modem Fran-ce, 1940, livros Vl e 
VII. Breve e fidedigno é G. Charensol, VAffaire Dreyfus et la Troisiéme Republique, 1930. 

(2) Escrito por dois oficiais e publicado sob o pseudônimo de Henri Dutrait-Crozon. 
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Dreyfus morreu, em 1935, a imprensa, por medo, não comentou a questão.” Só os jornais da 
esquerda retomaram os velhos termos para se referir à inocência de Dreyfus, enquanto os da 
direita voltaram à culpabilidade de Dreyfus. Ainda hoje, embora em menor escala, o Caso 
Dreyfus divide a política francesa. Quando Pétain foi condenado, o influente jornal de 
província, Voix du Nord (de Lille), comparou o processo Pétain ao de Dreyfus e afirmou que "o 
país permanece dividido como estava após o processo Dreyfus", porque o veredicto da corte não 
podia solucionar um conflito político e "trazer para todos os franceses a paz de espírito ou de 
coração" .* 

Enquanto o Caso Dreyfus em seu amplo aspecto político pertenceu ao século XX, o processo 
Dreyfus e os vários julgamentos do capitão judeu Alfred Dreyfus são bem típicos do século 
XIX, quando se seguiam com tanto interesse os processos legais, porque cada instância tentava 
testar a maior conquista do século, que era a completa imparcialidade da justiça. É peculiar 
daquele período que um erro judicial pudesse despertar tais paixões políticas e inspirar uma 
sucessão tão infindável de julgamentos e revisões, para não mencionar os duelos e as lutas 
corporais. A doutrina da igualdade perante a lei estava ainda tão firmemente implantada na 
consciência do mundo civilizado que um único erro da justiça era capaz de provocar a 
indignação pública, de Moscou a Nova York. Ninguém, exceto na própria França, era 
suficientemente "moderno" para associar o assunto a questões políticas.” O mal causado a um 
único oficial judeu na França pôde provocar no resto do mundo reações mais veementes e mais 
unidas do que todas as perseguições a judeus alemães uma geração depois. Até a Rússia czarista 


pôde acusar a França de barbárie, enquanto na Alemanha os membros da entourage do Kaiser 
expressavam abertamente sua indignação. 
As dramatis personal do processo pareciam ter saído das páginas de Balzac: de um lado, os 


generais classistas procurando freneticamente acobertar 

(3) O Action Française (19 de julho de 1935) louvou o autocontrole da imprensa francesa, enquanto expressava a opinião de que 
"os famosos campeões da justiça e da verdade de quarenta anos atrás não deixaram discípulos". /Action Française era o principal 
órgão de imprensa do mais ativo agrupamento francês, do mesmo nome. (N. E.)] 

(4) Ver G. H. Archambault no New York Times, 18 de agosto de 1945, p. 5. 

(5) Discutiremos adiante as únicas exceções, que foram os jornais católicos, a maioria dos quais promovia agitação contra Dreyfus 
em todos os países. A opinião pública norte-americana chegou a tal exacerbação que, além dos protestos, foi iniciado um boicote 
organizado contra a Exposição Mundial de Paris, a inaugurar-se em 1900. Essa ameaça teve o efeito que comentaremos a seguir. 
Para uma análise da situação, ver a tese de doutorado de Rose A. Halperin, "The American reaction to the Dreyfus Case", 1941, 
arquivada na Universidade Columbia. A autora deseja agradecer ao professor Saio W. Baron pela gentileza de colocar esse estudo à 
sua disposição. 

(6) Assim, por exemplo, H. B. von Buelow, o chargé-d'affaires alemão em Paris, escreveu para o chanceler do Reich, Hohenlohe, 
que o veredicto de Rennes era uma "mistura de vulgaridade e covardia, que são os sinais mais evidentes do barbarismo", e que a 
França "com isso rompeu com a família de nações civilizadas" (citado por Herzog, op. cit., com data de 12 de setembro de 1899). 
Na opinião de von Buelow, o Affaire era a "senha" do liberalismo alemão; ver suas Denkwiirdigkeiten [Memórias], Berlim, 1930- 
LI, p. 438. 
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os membros do seu próprio grupo e, de outro, o antagonista deles, Picquard, com sua 
honestidade calma, clarividente e levemente irônica. Ao lado deles a multidão indefinida dos 
homens do Parlamento, cada qual apavorado com o que o vizinho podia saber; o presidente da 
República, notório patrono dos bordéis de Paris, e os juizes encarregados do processo, que 
viviam unicamente em função da ascensão social. Depois, há o próprio Dreyfus, na verdade um 
arri-vista, que se gabava junto aos seus amigos que altas somas da fortuna da família ele gastava 
com as mulheres; os seus irmãos, pateticamente oferecendo de início toda a sua riqueza, e 
depois reduzindo a oferta a 150 mil francos, para a soltura do parente, sem nunca revelarem ao 
certo se desejavam fazer um sacrifício ou simplesmente subornar o Estado-Maior; e o advogado 
Démange, realmente convencido da inocência do cliente, mas baseando a defesa em itens 
secundários para livrar-se de ataques e danos aos seus interesses pessoais. Por último, há o 
aventureiro Esterhazy, de antiga linhagem, tão completamente entediado por esse mundo 
burguês, que buscava alívio tanto no heroísmo como na velhacaria. Ex-segundo-tenente da 
Legião Estrangeira, impressionava seus colegas pelo arrojo altaneiro e pela imprudência. 
Sempre em dificuldades, vivia servindo de segundo aos oficiais judeus em duelos e 
chantageando seus ricos correligionários. Chegava mesmo a lançar mão dos bons ofícios do 
próprio rabino-mor para obter as necessárias apresentações. Mesmo em sua queda final, 
permaneceu fiel à tradição de Balzac. O que o levou à ruína não foi a traição nem o sonho 
ardente de uma grande orgia em que 100 mil ulanos prussos, embriagados, cavalgariam furiosos 
através de Paris, mas sim o reles desfalque do dinheiro de um parente. E que falar de Zola, com 
seu apaixonado fervor moral, sua atitude patética um tanto fútil, e a sua declaração 
melodramática, à véspera da fuga para Londres, em que diz ter escutado a voz de Dreyfus 
implorando-lhe esse sacrifício?* 

Tudo isso pertence tipicamente ao século XIX e, por si mesmo, jamais teria sobrevivido a duas 
guerras mundiais. O entusiasmo que o povo tinha por Esterhazy nos velhos tempos, tal como 
seu ódio por Zola, já virou cinzas há muito, mas o mesmo aconteceu com aquela ardente paixão 
antiaristocrática e anticlerical de Jaurês que — só ela — assegurou a libertação final de Dreyfus. 
Como o caso Cagoulard iria mostrar, os oficiais do Estado-Maior já não precisavam temer a ira 
do povo quando maquinavam seus planos para levar adiante um golpe de Estado. Desde a 
separação entre o Estado e a Igreja, a França, embora certamente não fosse mais clericalista, 
havia perdido grande parte de seu sentimento anticlerical, tal como a Igreja Católica havia 
perdido muito de sua aspiração política. A tentativa de Pétain de transformar a república num 
Estado católico foi bloqueada pela completa indiferença do povo e pela hostilidade do baixo 
clero ao fascismo clerical. 


O Caso Dreyfus, em suas implicações políticas, pôde sobreviver porque 
(7) Théodore Reinach, Histoiresommaire de VAfjaire Dreyfus, Paris, 1924, p. 96. 
(8) Relatado por Joseph Reinach, através de citação de Herzog, op. cit., com data de 18 de junho de 1898. 
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dois de seus elementos cresceram em importância no decorrer do século XX. O primeiro foi o 
ódio aos judeus; o segundo, a desconfiança geral para com a república, o Parlamento e a 
máquina do Estado. A maior parte do público podia ainda continuar a conceber, certa ou 
erradamente, que esta última estivesse sob a influência dos judeus e do poderio dos bancos. 
Ainda em nossos dias, o termo antidreyfusard pode definir na França, de modo aceitável, tudo o 
que é anti-republicano, antidemocrático e anti-semita. Há alguns anos, ele compreendia ainda o 
monarquismo da Action Française, o "bolchevismo nacional" de Doriot e o "fascismo social" de 
Déat. Não foi, porém, a esses grupos fascistas, numericamente insignificantes, que a Terceira 
República deveu o seu colapso. Pelo contrário, a verdade simples, embora paradoxal, é que a 
influência desses grupos anti-republicanos nunca foi tão insignificante quanto no momento em 
que o colapso da república realmente ocorreu. O que provocou a queda da França foi o fato de 
que ela não tinha mais nenhum verdadeiro partidário de Dreyfus, ninguém que acreditasse que a 
democracia e a liberdade, a igualdade e a justiça ainda pudessem ser defendidas ou realizadas 
sob a república. A república caiu, finalmente, como um fruto meio podre no colo daquele velho 
grupo antidreyfusard'º que sempre constituíra o âmago do seu Exército, e isso numa época em 
que ela tinha — é verdade — poucos inimigos, mas quase nenhum amigo. Até o grupo de Pétain 
era em grau muito reduzido produto do fascismo alemão, como claramente demonstrou a sua 


obstinada adesão às velhas fórmulas políticas de quarenta anos antes. 

Enquanto a Alemanha nazista sagazmente mutilava a França e arruinava toda a sua economia 
através da linha de demarcação imposta pelo armistício, os líderes da França em Vichy 
entretinham-se com a velha fórmula das "províncias autônomas" de Barres, paralisando-a ainda 
mais. Introduziram leis antiju-daicas mais prontamente que qualquer Quisling, gabando-se por 
não precisarem importar o anti-semitismo da Alemanha e de que suas leis sobre os judeus 


diferiam em pontos essenciais das do Reich."! Procuraram mobilizar o clero ca- 

(9) Que nem mesmo Clemenceau acreditava mais nisso no fim da vida é demonstrado claramente pelo comentário 
citado por René Benjamin em seu livro, Clemenceau dans la retraite, Paris, 1930, p. 249: "Esperança? Impossível! 
Como posso continuar esperando quando já não creio naquilo que me inspirou, ou seja, na democracia?" 

(10) O general Weygand, membro da Action Française, foi em sua juventude um adversário de Dreyfus. Foi um dos 
subscritores do "Memorial Henry", criado pelo Libre Parole em homenagem ao infeliz coronel Henry, que pagou 
com o suicídio suas falsificações no Estado-Maior. A lista dos que assinaram o Memorial foi mais tarde publicada por 
Quillard, um dos editores de VAurore (o jornal de Clemenceau), sob o título Le Monument Henry, Paris, 1899. 
Quanto a Pétain, fez parte do Estado-Maior do governo militar de Paris de 1895 a 1899, época em que ninguém teria 
sido admitido se não fosse comprovadamente um inimigo de Dreyfus. Ver J. M. Bourget, "La legende du marechal 
Pétain", em Revue de Paris, II, 1931, pp. 57-69. D. W. Brogan, op. cit., p. 382, observa com propriedade que dos 
cinco marechais da Primeira Guerra Mundial, quatro (Foch, Pétain, Lyautey e Fayolle) eram maus republicanos, 
enquanto o quinto, Joffre, tinha inclinações clericais bem conhecidas. 

(11) O mito, que enganou quase todos os judeus da França, de que a legislação antijudaica de Pétain lhe foi imposta 
pelo Reich foi desmascarado pelos próprios franceses. Ver especialmente 
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tólico contra os judeus, mas só conseguiram provar que os sacerdotes não apenas perderam suas 
influências políticas, como também não eram verdadeiramente anti-semitas. Pelo contrário, 
bispos e sínodos, que o governo de Vichy queria mais uma vez transformar em força política, 
protestaram mais enfaticamente contra a perseguição dos judeus do que qualquer outro grupo na 
França. 

Não é o processo Dreyfus com seus julgamentos, mas o Caso Dreyfus em suas implicações, que 
traça a antevisão do século XX. Como disse Bernanos em 1931, "o Caso Dreyfus já pertence 
aquela era trágica que certamente não terminou com a última guerra. O processo revela o 
mesmo caráter desumano, conservando, em meio ao tumulto de paixões desenfreadas e chamas 
de ódio, um coração inconcebivelmente frio e empedernido". Não foi certamente na França que 
ocorreu a sequela exata do processo, mas, ao reler a história do caso, não é difícil de encontrar o 
motivo pelo qual a França foi uma presa tão fácil do nazismo. A propaganda de Hitler falava 
uma língua havia muito conhecida e jamais inteiramente esquecida. Se o "cesarismo"" da 
Action Française e o nacionalismo niilista de Barres e Maurras nunca vingaram em sua forma 
original, isso se deve a uma variedade de causas, todas elas negativas. Careciam de visão social 
e não sabiam traduzir em termos populares aquelas fantasma-gorias mentais que o seu desdém 
pelo intelecto havia engendrado. 

Tratamos aqui essencialmente do significado político do Caso Dreyfus e não dos aspectos legais 
do processo. Percebem-se nele nitidamente vários traços característicos do século XX. Tênues e 
mal discerníveis durante as primeiras décadas do século, vieram finalmente à plena luz do dia, e 
vê-se hoje que pertencem às tendências principais dos tempos modernos. Após trinta anos de 
uma forma benigna e puramente social de discriminação antijudaica, era um pouco difícil 
lembrar que o grito "Morte aos judeus!" já havia ecoado uma vez de ponta a ponta de um Estado 
moderno, quando sua política doméstica se cristalizou ao redor da questão do anti-semitismo. 
Durante trinta anos, quando as velhas lendas de conspiração mundial constituíam apenas o 
ganha-pão dos pasquins e da subliteratura, o mundo não se lembrava mais que, havia pouco 
tempo, na época em que os "Protocolos dos sábios do Sião" ainda eram desconhecidos, toda 
uma nação culta quebrava a cabeça, querendo descobrir quem tinha nas mãos as rédeas da 
política mundial: se "Roma Secreta" ou o "Reino Secreto de Judá". ” 


Ao mesmo tempo, a filosofia veemente e niilista da auto-aversão espi- 

Yves Simon, La Grande Crise de La Republique Française: observations sur lapolitique des Fran-çais del918 a 1938, Montreal, 
1941, e Robert O. Paxton, Vichy France, Knopf, Nova York, 1972. 

(12) Georges Bernanos, La grande peur des bien-pensants, Edouard Drumont, Paris, 1931, p. 262. 

(13) Waldemar Gurian, Der integrale Nationalismus in Frankreich: Charles Maurras und die Action Française, Frankfurt-am- 
Main, 1931, p. 92, faz uma nítida distinção entre o movimento monarquista e outras tendências reacionárias. O mesmo autor discute 
o processo Dreyfus em Die politischen undsozialen Ideen des franzósischen Katholizismus. Gladbach, 1929. 

(14) Sobre a criação desses mitos de ambos os lados, ver o estudo de Daniel Halévy, "Apo-logie pour notre passe", em Cahiers de 
Ta Quinzaine, série XL, n? 10, 1910. 
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ritual” sofreu certo eclipse, quando um mundo temporariamente em paz consigo mesmo não 
produziu uma safra de criminosos eminentes que justificasse a exaltação da brutalidade e da 
falta de escrúpulos. Os Jules Guérin tiveram de esperar quase quarenta anos, antes que a 
atmosfera estivesse novamente pronta para a ação de tropas de choque. Os declassés, 
produzidos pela economia do século XIX, tiveram de crescer numericamente até que formassem 
sólidas minorias nas nações, antes que aquele golpe de Estado, que não passara de uma conjura 
grotesca!º na França, pudesse, quase sem esforço, tornar-se realidade na Alemanha. O prelúdio 
ao nazismo abrangeu todo o palco europeu. O processo Dreyfus, portanto, é mais do que um 
"crime"" bizarro e mal resolvido, um caso de oficiais de Estado-Maior disfarçados, com barbas 
postiças e óculos escuros, espalhando suas estúpidas falsificações à noite, nas ruas de Paris. Seu 
herói não é Dreyfus, mas sim Clemenceau, e o caso começa não com a prisão de um oficial 
judeu do Estado-Maior, mas com o escândalo do Panamá. 

2. 4 TERCEIRA REPUBLICA E OS JUDEUS DA FRANÇA 

Entre 1880 e 1888 a Companhia do Panamá, sob a direção de Lesseps, que havia construído o 
canal de Suez, conseguiu muito pouco progresso prático em sua tarefa. Não obstante, chegou a 
levantar, na França, durante esse período, nada menos que 1.335.538.454 francos em 
empréstimos particulares.'* Trata-se de um êxito tão significativo quanto é sabido que a classe 
média francesa era cautelosa em questões de dinheiro. O segredo do sucesso da companhia jaz 


no fato de que seus vários empréstimos públicos eram invariavelmente apoiados pelo 
Parlamento. A construção do canal era geralmente considerada como um serviço público e 
nacional, e não uma iniciativa privada. Portanto, quando a Companhia foi à falência, foi a 
política exterior da república que realmente sofreu o choque. Mas muito mais importante foi a 
ruína de cerca de meio milhão de franceses da classe média. Tanto a imprensa como a Comissão 
Parla- 

(15) A Carta à França, escrita por Zola em 1898, soa perfeitamente moderna: "Ouvimos dizer por toda parte que o conceito de 
liberdade foi à falência. Quando surgiu o processo Dreyfus, esse ódio crescente à liberdade encontrou uma oportunidade 
extraordinária, e as paixões começaram a se inflamar mesmo entre os inconscientes. Não vêem que o único motivo pelo qual 
Scheurer-Kestner tem sido atacado com tanta fúria é que ele pertence a uma geração que acreditava na liberdade e trabalhava por 
ela? Hoje não se dá importância a essas coisas" (Herzog, op. cit., datado de 6 de janeiro de 1898). 

(16) A natureza farsante das várias tentativas de coup d'état feitas nos anos 90 na França foi claramente analisada por Rosa 
Luxemburg em seu artigo "Die sozialistische Krise in Frankreich" [A crise socialista na França], em Die Neue Zeit, vol. 1,1901. 
(17) Não se sabe se o coronel Henry forjou o bordereau por ordens do chefe do Estado-Maior ou por iniciativa própria. Do mesmo 
modo, a tentativa de assassinato contra Labori, advogado de Dreyfus no tribunal de Rennes, nunca foi devidamente esclarecida. Cf. 
Emile Zola, Correspon-dance: lettres à Maitre Labori, Paris, 1929, p. 32, nota 1. 

(18) Walter Frank, Demokratie und Nationalismus in Frankreich [Democracia e nacionalismo na França], Hamburgo, 1933, p. 273. 
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mentar de Inquérito chegaram praticamente à mesma conclusão: a companhia já estava falida 
havia muitos anos. Afirmaram que Lesseps vivia com esperanças de milagre, acalentando o 
sonho de que novos fundos viriam de alguma forma permitir a continuação da obra. Para 
conseguir a aprovação de novos empréstimos, foi levado a subornar a imprensa, metade do 
Parlamento e todas as autoridades superiores. Isso, contudo, tinha exigido o emprego de 
intermediários que, por sua vez, haviam pedido comissões exorbitantes. Assim, o que havia 
inicialmente inspirado a confiança do público na empresa, ou seja, o apoio do Parlamento aos 
empréstimos, tornou-se no fim o fator que converteu um negócio particular não muito seguro 
em colossal falcatrua. 

Não havia judeus entre os membros do Parlamento subornados, nem na diretoria da companhia. 
Contudo, foram Jacques Reinach e Cornélius Herz, judeus, que disputaram a honra de distribuir 
propinas entre os membros da Câmara, o primeiro atuando sobre a ala direita dos partidos 
burgueses, e o segundo sobre os radicais, que compreendiam os partidos anticlericais da 
pequena burguesia.” Reinach foi conselheiro financeiro do governo durante os anos 80” e, 
portanto, era encarregado de suas relações com a Companhia do Panamá, enquanto o papel de 
Herz era duplo: por um lado, servia a Reinach como elemento de ligação com as alas radicais do 
Parlamento, às quais o próprio Reinach não tinha acesso; por outro, esse ofício lhe dava um 
conhecimento tão grande do alcance da corrupção que ele podia constantemente chantagear o 
patrão e envolvê-lo cada vez mais.” 

Naturalmente, havia um bom número de negociantes judeus menos importantes trabalhando 
tanto para Herz como para Reinach. Seus nomes, contudo, podem continuar a repousar no 
esquecimento em que merecidamente caíram. Quanto mais incerta era a situação da companhia, 
mais altas, naturalmente, eram as comissões, até que, no fim, a própria companhia recebia 
apenas uma pequena parte dos fundos que lhe eram destinados. Um pouco antes da falência, 
Herz recebeu, por uma única transação intraparlamentar, um adiantamento de nada menos que 
600 mil francos. Esse adiantamento, porém, foi prematuro. O empréstimo não foi realizado, e os 
acionistas simplesmente haviam perdido 600 mil francos.” Toda a negociata terminou de modo 
desastroso para Reinach. Atormentado pela chantagem de Herz, acabou por cometer suicídio ? 
Um pouco antes de morrer, contudo, havia tomado uma providência cujas consequências para a 


população judia da França foram das mais infelizes: 

(19) Georges Suarez, La vie orgueilleuse de Clémenceau, Paris, 1930, p. 156. 

(20) Tal, por exemplo, foi o testemunho do ex-ministro, Rouvier, perante a Comissão de Inquérito. 

(21) Barres (citado por Bernanos, op. cit., p. 271) é sucinto a respeito do assunto: "Sempre que Reinach engolia alguma 
coisa, era Cornélius Herz quem sabia como fazê-lo vomitar". 

(22) Cf. Frank, op. cit., no capítulo intitulado "Panamá"; cf. Suarez, op. cit., p. 155. 

(23) A briga entre Reinach e Herz dá ao escândalo do Panamá um ar de gangsterismo incomum no século XIX. Resistindo à 
chantagem de Herz, Reinach chegou a recrutar o auxílio de ex-inspetores de polícia para pôr um preço de 10 mil francos 
sobre a cabeça do rival; cf. Suarez, op. cit., p. 157. 
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havia fornecido ao Libre Parole, diário anti-semita de Edouard Drumont, uma lista de membros 
do Parlamento subornados, os chamados "homens da remessa", impondo como única condição 
que o jornal deveria protegê-lo pessoalmente quando publicasse a denúncia. O Libre Parole 
transformou-se da noite para o dia, passando de pequena publicação politicamente insignificante 
a um dos mais influentes jornais do país, com circulação de 300 mil exemplares. A 
oportunidade proporcionada por Reinach foi usada com habilidade. A lista dos culpados foi 
publicada em pequenas doses, de modo que centenas de políticos tinham de viver sob tensão, 
dia após dia. O jornal de Drumont, e com ele toda a imprensa e movimentos anti-semitas, 
emergiu finalmente como força perigosa na Terceira República. 

O escândalo do Panamá, que, no dizer de Drumont, tornava visível o invisível, trouxe consigo 
duas revelações. Primeiro, divulgou o fato de que membros do Parlamento e os funcionários 
públicos haviam se tornado negociantes. Segundo, mostrou que os intermediários entre a 
iniciativa privada (neste caso, a Companhia) e a máquina do Estado eram quase exclusivamente 
judeus.” O mais surpreendente era que todos esses judeus que trabalhavam em contato tão 
íntimo com a máquina do Estado eram recém-chegados à França. Até o estabelecimento da 
Terceira República, o manuseio das finanças do Estado tinha sido quase um monopólio dos 
Rothschild. A tentativa dos seus competidores, irmãos Pereire, de arrebatar de suas mãos parte 
desse monopólio, estabelecendo o Cré-dit Mobilier, havia terminado num acordo. E em 1882 0 


grupo Rothschild era ainda bastante poderoso para levar à falência a Union General, banco 
católico, cujo alvo real era causar a ruína dos banqueiros judeus.” Imediatamente após a 
conclusão do tratado de paz de 1871, cujas cláusulas financeiras haviam sido negociadas, no 
lado francês, por Rothschild e, no lado alemão, por Bleichroe-der, um antigo agente da mesma 
casa, os Rothschild adotaram uma política sem precedentes: declararam-se abertamente a favor 
dos monarquistas e contra a república.” A novidade disso não era a tendência monarquista, mas 
sim o fato de que, pela primeira vez, uma importante potência financeira judia se opunha ao 
regime em vigor. Até então, os Rothschild se acomodavam a qualquer sistema político que 
estivesse no poder. Parecia, portanto, que a república era a primeira forma de governo que não 
precisava deles. 

Tanto a influência política dos judeus como a sua condição social resul-tavam do fato de que 
eles constituíam um grupo fechado, que trabalhava diretamente para o Estado, sendo protegidos 


por ele em virtude de serviços especiais 

(24) Cf. Levaillant, "La genêse de I'antisémitisme sous Ia Troisitme Republique", na Révue des ÉtudesJuives, vol. LIII 
(1907), p. 97. 

(25) VerBernard Lazare, Contre lantisémitisme: histoire d une polemique, Paris, 18%, e Jeanine Verdés-Leroux, 
Scandalefinancier et antisémitisme catholique, 1969. 

(26) Quanto à cumplicidade dos bancos no movimento orleanista, ver G. Charensol, op. cit. Um dos porta-vozes desse 
poderoso grupo era Arthur Meyer, editor do Gaulois. Judeu batizado, Meyer pertencia à mais virulenta facção dos 
adversários de Dreyfus. Ver Clémenceau, "Le spectacle du jour", em L Iniquité, 1899; ver, ainda os registros no diário de 
Hohenlohe, em Herzog, op. cit., com data de 11 de junho de 1898. 
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trabalho em elaboração permanente 


elaborada a Carta de Santa Maria, que contou com 53 clubes do Rio Grande do Sul e 14 clubes de outros estados (Santa 
Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rio de Janeiro), com mais de 300 participantes. Desse documento, destacam-se 
os seguintes pontos: 

e Reconhecimento dos clubes como patrimônio histórico cultural do Brasil com encaminhamento para o Iphan e Fundação 
Cultural Palmares, conforme os Artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 1988. 

e Criação de edital específico para mapeamento do patrimônio material e imaterial dos clubes negros em âmbito nacional 
dentro do Programa Nacional do Mapeamento do Patrimônio Imaterial/Iphan. 


e Criação de edital específico para clubes e sociedades negras dentro do Programa Cultura Viva - Pontos de Cultura/MincC. 
e Revitalização dos espaços físicos dos clubes e sociedades negras. 

e Elaboração do Cadastro Nacional dos Clubes Negros por intermédio do Iphan. 

As propostas apresentadas no documento citado têm como objetivo incluir as necessidades dos clubes negros na agenda 
do poder público local e nacional. 

(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


Na área de cultura e comunicação, foram criados ainda dois projetos: 1) o Projeto A Cor da Cultura, tem por base a Lei nº 
10.639 (obrigatoriedade da inserção da história e cultura afro-brasileira no ensino médio e fundamental), e produzirá 
subsídios audiovisuais que deverão veicular nos meios de comunicação e serão ofertados a instituições de ensino da rede 
público ou privada; 2) a Campanha Diversidade, com o objetivo de promover o debate e valorização da multiplicidade 
étnico-racial do Brasil, ampliando a discussão para a área de trabalho e emprego. Entre as ações educacionais, destaca- 
se a obrigatoriedade de inclusão da temática História e Cultura Afro-Brasileira no currículo da rede de ensino, estabelecida 
pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. 


(Fonte: SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 198 (reconhecimento de quilombos) e 202 (preservação cultural) 
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que prestavam. A ligação íntima e imediata com a máquina do governo só era possível enquanto 
o Estado permanecesse distanciado do povo e enquanto as classes dirigentes continuassem 
indiferentes a administrar o Estado. Em tais circunstâncias os judeus eram, do ponto de vista do 
Estado, o elemento mais digno de confiança na sociedade, exatamente porque não pertenciam 
realmente a ela. O sistema parlamentar permitiu à burguesia liberal ganhar o controle da 
máquina estatal. Contudo, os judeus nunca haviam pertencido a essa burguesia e, portanto, 
olhavam-na com suspeita não de todo injustificada. O regime já não precisava dos judeus tanto 
quanto antes, pois agora era possível atingir, através do Parlamento, uma expansão financeira 
além dos mais ousados sonhos dos antigos monarcas mais ou menos absolutos ou mesmo 
constitucionais. Assim, as principais casas judias desapareceram do cenário da política 
financeira, e transferiram-se para os salões anti-semitas da aristocracia, onde julgaram poder 
financiar movimentos reacionários, destinados a restaurar os velhos bons tempos.” Enquanto 
isso, outros círculos judeus, recém-chegados, começavam a tomar parte crescente na vida 
comercial da Terceira República. O que os Roths-child haviam quase esquecido, e isso quase 
lhes havia custado o poder, era o simples fato de que, uma vez que cessavam, por um momento 
sequer, de ter interesse ativo num determinado regime, imediatamente perdiam sua influência, 
não apenas sobre os círculos governamentais, mas também sobre os judeus. Os imigrantes 
judeus foram os primeiros a ver essa oportunidade.” Compreenderam demasiado bem que a 
república, tal como se havia desenvolvido, não era a segliência lógica da rebelião de um povo 
unido. Do assassínio de cerca de 20 mil membros da Comuna de Paris em 1870, da derrota 
militar e do colapso econômico, o que de fato emergiu foi um regime cuja capacidade de 
governar era duvidosa desde a sua implantação. E isso era tão verdadeiro que, três anos depois, 
a França à beira da ruína clamava por um ditador. Quando julgou tê-lo encontrado na pessoa do 
presidente, general MacMahon (cuja única pretensão ao destaque foi sua derrota em Sedan), 
frustrou-se, pois esse indivíduo demonstrou ser um parlamentar da velha escola, renunciando 
depois de alguns anos de fracassos contínuos (1879). Enquanto isso, porém, a sociedade 
paulatinamente demonstrava que a única política que a interessava consistia na defesa dos 
capitais investidos, mesmo que o método certo fosse a corrupção.” Depois de 1881, a trapaça 


(para citar Léon Say) tornou-se a única lei. 

(27) Quanto às inclinações bonapartistas da época, ver Frank, op. cit. baseado em documentos inéditos tirados dos arquivos do 
Ministério do Exterior alemão. 

(28) Jacques Reinach nasceu na Alemanha, recebeu um baronato italiano e naturalizou-se francês. Cornélius Herz nasceu na 
França, filho de pais bávaros. Emigrou para os Estados Unidos, onde adquiriu a cidadania norte-americana e fez fortuna. Para 
maiores detalhes, Brogan, op. cit., p. 268ss. Característico do modo como os judeus nativos desapareceram do serviço público é o 
fato de que, assim que começaram a ir mal os negócios da Companhia do Panamá, Lévy-Crémieux, seu primeiro consultor 
financeiro, foi substituído por Reinach; ver Brogan, op. cit., livro VI, capítulo 2. 

(29) Georges Lachapelle, Les finances de Ia Troisiéme Republique, Paris, 1937, pp. 54ss, descreve em detalhe como a burocracia 
assumiu o controle dos fundos públicos e como a Comissão de Orçamento era inteiramente governada por interesses privados. 
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Já se observou com justiça que, nesse período da história francesa, todo partido político tinha 
"seu" judeu, do mesmo modo como antes cada casa real havia tido um judeu-da-corte.º No 
entanto, a diferença era profunda. O investimento de capital judeu no Estado havia contribuído 
para dar aos judeus um papel produtivo na economia da Europa. Sem sua ajuda, o 
desenvolvimento do Estado-nação no século XVIII e de seu serviço civil independente teria sido 
inconcebível. Era, afinal, a esses judeus-da-corte que a população judaica da Europa centro- 
ocidental devia sua emancipação. As duvidosas transações de Reinach e de seus cúmplices nem 
chegaram a levar à riqueza permanente.” Tudo o que fizeram foi envolver em trevas mais 
profundas as relações misteriosas e escandalosas existentes entre o negócio e a política. Esses 
parasitas de um corpo corrupto serviam para proporcionar a uma sociedade completamente 
decadente um álibi extremamente perigoso. Como eram judeus, tornava-se possível transformá- 
los em bodes expiatórios quando fosse mister aplacar a indignação do público. Depois, as coisas 
podiam continuar como dantes. Os anti-semitas podiam imediatamente apontar para os parasitas 
judeus de uma sociedade corrupta para "provar" que todos os judeus de toda parte não passavam 
de uma espécie de cupim que infestava o corpo do povo, o qual, de outro modo, seria sadio. A 
eles não importava que a corrupção do corpo político houvesse começado sem o auxílio dos 
judeus; que a política dos negociantes (numa sociedade burguesa à qual os judeus não haviam 
pertencido) e seu ideal de concorrência ilimitada houvessem levado à desintegração do Estado 


na política partidária; que as classes governantes houvessem demonstrado não serem capazes de 
proteger os seus próprios interesses e muito menos os do país como um todo. Os anti-semitas, 
que se diziam patriotas, introduziram essa nova espécie de sentimento nacional, que consiste 
primordialmente no completo encobertamente dos defeitos de um povo e na ampla condenação 
dos que a ele não pertencem. 

Os judeus podiam permanecer como grupo separado fora da sociedade somente enquanto uma 
máquina estatal mais ou menos homogênea estável pudesse utilizá-los e estivesse interessada 
em protegê-los. A decadência da máquina estatal trouxe a dissolução das cerradas fileiras do 
povo judeu, que havia tanto tempo estava ligado a ela. O primeiro sinal disso surgiu nos 
negócios levados a efeito pelos judeus franceses recém-naturalizados, sobre os quais seus 
irmãos nativos haviam perdido o controle, de modo semelhante ao que ocorreu na Alemanha no 
período inflacionário. Os recém-chegados preencheram as lacunas entre o mundo comercial e o 
Estado. 


Com relação à posição econômica dos membros do Parlamento, ver Bernanos. op. cit., p. 192: "Muitos deles, como Gambetta, não 
tinham nem roupa de baixo para trocar". 

(30) Como observa Frank (op. cit., pp. 321ss), a direita tinha seu Arthur Meyer; o boulan-gerismo, seu Alfred Naquet; os 
oportunistas, seu Reinach; e os radicais, seu dr. Cornélio Herz. 

(31) A esses recém-chegados aplica-se a acusação de Drumont (Les trétaux du succês, 1900, p. 237): "Esses grandes judeus que 
começam do nada e conseguem tudo (...) vêm sabe Deus de onde, vivem na miséria, morrem não se sabe como. (...) Eles não 
chegam: simplesmente acontecem. Não morrem, evanescem-se". 
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Muito mais desastroso foi outro processo que também começou nessa época, e que foi imposto 
de cima. A dissolução do Estado em facções, embora destruísse a fechada sociedade dos judeus, 
não os forçava para um vácuo onde pudessem continuar a vegetar, fora do Estado e da 
sociedade. Para isso, os judeus eram demasiado ricos e, numa época em que o dinheiro era um 
dos requisitos principais do poder, demasiado poderosos. Em vez disso, tendiam a ser 
absorvidos pela variedade de "círculos" sociais, de acordo com suas inclinações políticas ou, 
mais frequentemente, suas conexões sociais. Esse fato, porém, não levou ao seu 
desaparecimento. Pelo contrário, mantiveram certas relações com a máquina do Estado e 
continuaram, embora de modo totalmente diferente, a manipular os negócios do Estado. Assim, 
a despeito de sua conhecida oposição à Terceira República, não foi outro senão Rothschild 
quem levou a cabo a colocação do empréstimo russo, enquanto Arthur Meyer, embora batizado 
e monar-quista confesso, estava envolvido no escândalo do Panamá. Mas, se os judeus haviam 
antes constituído um grupo forte e coeso, cuja utilidade para o Estado era óbvia, estavam agora 
divididos em círculos mutuamente antagônicos, embora todos dedicados ao mesmo fim de 
ajudar a sociedade a enriquecer às custas do Estado. 

3. EXÉRCITO E CLERO CONTRA A REPÚBLICA 

Aparentemente distanciado de todos esses fatores, aparentemente imune a toda corrupção, 
estava o Exército, herança do Segundo Império. A república nunca ousara dominá-lo, mesmo 
quando as simpatias e intrigas monarquistas foram abertamente expressas na crise Boulanger. A 
classe dos oficiais consistia, então como antes, nos filhos daquelas velhas famílias aristocráticas, 
cujos ancestrais, como emigrados, haviam lutado contra seu país natal durante as guerras 
revolucionárias. Esses oficiais estavam sob forte influência do clero, que mesmo antes da 
Revolução havia feito questão de apoiar movimentos reacionários e anti-republicanos. Essa 
influência era talvez exercida com igual força sobre os oficiais de nascimento algo inferior, mas 
que, em consequência da antiga prática da Igreja de distinguir o talento sem atentar para o 
pedigree, esperavam promover-se com a ajuda do clero. 

Em contraste com os círculos mutáveis e fluidos da sociedade e do Parlamento, onde a admissão 
era fácil e a fidelidade volúvel, o Exército caracterizava-se pela rigorosa exclusividade, tão 
característica do sistema de castas. Não era nem a vida militar, nem a honra profissional, nem o 
esprit-de-corps que mantinha unidos seus oficiais para formar um baluarte revolucionário contra 
a República e contra as influências democráticas; era simplesmente o laço da casta.” A recusa 
por parte do Estado de democratizar o Exército e submetê-lo a autoridades civis impôs sérias 


consequências: fez do Exército uma entidade 
(32) Ver o excelente artigo anônimo, "The Dreyfus case: a study of French opinion", em The Contemporary Review, vol. LXXXIV 
(outubro de 1898). 


122 

separada da nação e criou uma força armada, cujas lealdades podiam enveredar por caminhos 
imprevisíveis. Que essa força dominada por casta, quando entregue a si mesma, não era nem a 
favor nem contra ninguém ficou claramente demonstrado na história dos golpes de Estado quase 
burlescos, nos quais, a despeito de afirmações do contrário, o Exército realmente relutou em 
tomar parte. Mesmo seu notório monarquismo era, afinal de contas, nada mais que um pretexto 
para preservar-se como grupo de interesses independentes, pronto a defender seus privilégios 
"sem consideração para com, a despeito de, ou mesmo contra a república" *Os jornalistas 
contemporâneos e historiadores pósteros esforçaram-se para explicar o conflito entre os poderes 
civil e militar durante o Caso Dreyfus em termos de antagonismo entre "comerciantes e 
soldados" .** Contudo, sabemos quão injustificada é essa interpretação indiretamente anti-semita. 
O departamento de espionagem do Estado-Maior tinha uma razoável experiência comercial. 
Negociavam com despreocupação os borde-reaux forjados, vendiam aos adidos militares 
estrangeiros informações com a facilidade de um comerciante de artigos de couro ao negociar 
peles, podendo depois (o que era impossível ao negociante de peles) tornar-se presidente da 
República, cujo genro, aliás, não deixava de negociar honrarias e distinções.” Na verdade, o 
zelo de Schwartzkoppen, o adido alemão, ansioso por descobrir mais segredos que a França 
tinha para esconder, deve ter causado embaraço àqueles cavalheiros do serviço de contra- 
espionagem, que, afinal, não podiam vender mais do que produziam. 

Os políticos católicos, porém, cometeram grave erro ao imaginar que, para fins de sua política 


européia, podiam se utilizar do Exército francês simplesmente porque ele parecia ser anti- 
republicano. Na verdade, a Igreja iria pagar por esse erro a perda de toda a sua influência 
política na França.” Quando o departamento de espionagem emergiu finalmente como fábrica 
de fraudes comuns,” ninguém na França, nem mesmo o Exército, estava tão seriamente 
comprometido quanto a Igreja. No fim do século XIX, o clero católico buscava recuperar sua 
antiga força política exatamente naquelas áreas onde, por uma razão ou outra, a autoridade 
secular estava em declínio junto ao povo. Exemplos disso foram a Espanha, onde a aristocracia 
feudal decadente provocou a ruína econômica e cultural do país, e a Austria-Hungria, onde o 


conflito de 

(33) Ver Rosa Luxemburg, /oc. cit.: "O motivo pelo qual o Exército relutava em agir era este: desejava mostrar sua oposição ao 
poder civil da república sem, ao mesmo tempo, perder a força dessa oposição comprometendo-se com a monarquia". 

(34) Foi sob esse título que Maximilian Harden (um judeu alemão) descreveu o processo Dreyfus em Die Zukunft (1898). Walter 
Frank, o historiador anti-semita, emprega o mesmo lema no título do seu capítulo sobre Dreyfus, enquanto Bernanos (op. cit., p. 
413) observa no mesmo tom que "certa ou errada, a democracia vê no poder militar seu mais perigoso rival". 

(35) O escândalo do Panamá foi precedido pelo chamado "caso Wilson". Verificou-se que o genro do presidente traficava 
abertamente com honrarias e condecorações. 

(36) Ver o padre Edouard Lecanuet, Les signes avant-coureurs de la séparation 1894-1910, Paris, 1930. 

(37) Ver Bruno Weil, L 'Affaire Dreyfus, Paris, 1930, p. 169. 
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nacionalidades ameaçava destruir o Estado. E era este também o caso da França, onde a nação 
parecia afundar rapidamente no lamaçal dos interesses em conflito.“ O Exército — abandonado 
num vácuo político pela Terceira República — aceitou de bom grado a orientação do clero 
católico, que pelo menos proporcionava liderança civil sem a qual os militares perdem sua 
"raison d'être, que é defender o princípio corporifiçado pela sociedade civil", como se 
expressou então Clemenceau. 

A Igreja Católica, portanto, devia sua popularidade ao ceticismo disseminado entre o povo, que 
via na república e na democracia a falta da ordem, segurança e consciência política. Para 
muitos, o sistema hierárquico da Igreja parecia a única forma de evitar o caos. Era isso, 
realmente, e não qualquer revi-vescência religiosa, que fazia com que o clero fosse olhado com 
respeito.” Na verdade, os mais firmes partidários da Igreja nesse período eram os expoentes 
daquele catolicismo chamado "cerebral", os "católicos sem fé", que iriam daí por diante dominar 
todo o movimento monarquista e nacionalista extremo. Sem crerem em sua base extraterrena, 
esses católicos clamavam por maior poder para todas as instituições autoritárias. Essa é, de fato, 
a atitude primeiro assumida por Drumont e mais tarde endossada por Maurras.* 

A grande maioria do clero católico, profundamente envolvida em manobras políticas, seguia a 
estratégia de acomodação. Nisso, como o Caso Dreyfus torna claro, foi praticamente bem- 
sucedida. Assim, quando Victor Basch abraçou a causa de um novo julgamento, sua casa em 
Remnes foi atacada sob a liderança de três padres,*"enquanto uma figura tão eminente quanto o 
padre dominicano Didon exortou os estudantes do Collége d'Arcueil a "desembainhar a espada, 
cortar cabeças e atacar às cegas".”? Semelhante também era o ponto de vista dos trezentos 
clérigos que se imortalizaram no "Memorial Henry", como era chamada a lista de subscritores, 
no Libre Parole, de um fundo em benefício de Madame Henry (viúva do coronel que se havia 
suicidado na prisão), ” e que é certamente um monumento perpétuo da chocante corrupção das 
classes altas da França naquela época. Durante o período da crise Dreyfus, não foi o clero 
regular, nem as ordens religiosas comuns, e certamente não os homines religiosi, que 
influenciaram a linha política da Igreja Católica. No tocante à Europa, sua política reacionária 


na França, na Austria e na Espanha e seu 

(38) Cf. Clemenceau, "La croisade", op. cit.: "A Espanha contorce-se sob o jugo da Igreja Romana. A Itália parece haver 
sucumbido. Os únicos países restantes são a Áustria católica, já em sua agonia de morte, e a França da Revolução, contra a qual as 
hostes do papa estão em pé de guerra neste instante" (p. 152). 

(39) Cf. Bernanos, op. cit., p. 152: "Não há como repetir suficientemente este ponto: o verdadeiro beneficiário daquele movimento 
de reação que se seguiu à queda do império e à derrota foi o clero. Graças a ele, a reação nacional depois de 1873 assumiu o caráter 
de renovação religiosa". 

(40) Quanto a Drumont e a origem do "catolicismo cerebral", ver Bernanos, op. cit., pp. 127ss. 

(41) Cf. Herzog, op. cit., sob a data de 21 de janeiro de 1898. 

(42) Ver Lecanuet, op. cit., p. 182. 

(43) Ver acima, nota 10. 
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apoio a tendências anti-semitas em Viena, Paris e Argel foram provavelmente a consegiiência da 
influência jesuíta. Foram os jesuítas que sempre melhor representaram, tanto na palavra escrita 
como na falada, a escola anti-semita do clero católico.“ Isso provavelmente se deve em grande 
parte aos seus estatutos, de acordo com os quais cada noviço há de provar que não tem nenhum 
rastro de sangue judeu até a quarta geração.“ E desde o começo do século XIX, a direção da 
política internacional da Igreja já havia passado às suas mãos.“ 

Já observamos como a dissolução da máquina estatal facilitou a entrada dos Rothschild nos 
círculos da aristocracia anti-semita. A roda elegante do Faubourg Saint-Germain abriu suas 
portas não apenas a alguns judeus nobres, mas também permitia que seus sicofantas batizados, 
os judeus anti-semitas, penetrassem juntamente com os imigrantes recentes.” É curioso terem 
sido os judeus da Alsácia que, como a família Dreyfus, se haviam mudado para Paris após a 
cessão daquele território pela França para a Alemanha, em 1870, que desempenharam papel 
especialmente proeminente nessa escalada social. Seu patriotismo exagerado era mais 
marcantemente visível no modo como procuravam desassociar-se dos novos imigrantes judeus, 
adotando um tipo especial de anti-semitismo. Esse ajustamento à aristocracia francesa teve um 
resultado inevitável: os judeus tentaram lançar seus filhos nas mesmas carreiras militares 


superiores preferidas pelos filhos dos seus novos amigos. Foi aí que surgiu a 
(44) A revista dos jesuítas, então órgão católico mais influente do mundo, Civiltá cattolica, foi durante décadas declaradamente 
anti-semita. Publicava propaganda antijudaica muito antes de a Itália ser fascista, e sua política não foi afetada pela atitude anticristã 


dos nazistas. Ver Joshua Starr, "Italy's antisemites", emJewish Social Studies, 1939. 

De acordo com L. Koch, S. J.: "De todas as ordens, a Sociedade de Jesus, devido à sua constituição, é a melhor protegida contra 
influência judaicas". Em Jesuiten-Lexikon [Enciclopédia jesuítica], Paderbom, 1934, artigo "Juden" [Judeus]. 

(45) Originalmente (1593), todos os cristãos de origem judaica eram excluídos da ordem. Um decreto de 1608 introduziu 
investigações até a quinta geração; o decreto de 1923 reduziu isso a quatro gerações. Essas exigências só podem ser revogadas pelo 
chefe da ordem e em casos individuais. 

(46) Cf. H. Boehmer, Lesjésuites, tradução do alemão, Paris, 1910, p. 284: "Desde 1820 (...) não tem havido igrejas nacionais 
independentes capazes de resistir às ordens papais ditadas pelos jesuítas. O clero superior de hoje armou suas tendas diante da Santa 
Sé e a Igreja se tornou o que Belarmino, o grande controversista jesuíta, sempre exigiu que ela fosse: uma monarquia absoluta cuja 
política pode ser dirigida pelos jesuítas e cujo funcionamento pode ser controlado com o apertar de um botão". 

(47) Cf. Clemenceau, "Le spectacle du jour", em op. cit.: "Rothschild, amigo de toda a nobreza anti-semita (...) de braços dados a 
Arthur Meyer, que é mais papista que o papa”. 

(48) Quanto aos judeus alsacianos, aos quais Dreyfus pertencia, ver André Foucault, "Un nouvel aspect de 1'Affaire Dreyfus", em 
Les ouevres libres, 1938, p. 310: "Aos olhos da burguesia judaica de Paris, eles eram a encarnação da rigidez nacionalista (...) aquela 
atitude de remoto desdém que a gente de posição assume em relação aos seus colegas arrivistas. Seu desejo de se assimilar 
completamente aos modos gálicos, de viver em termos íntimos com as nossas famílias tradicionais, de ocupar as posições mais 
ilustres do Estado, e o desprezo que demonstrava pelos elementos comerciais da comunidade judaica, pelos 'polaks' [ judeus 
poloneses] da Galícia [província ex-polonesa da Austria-Hungria], recém-naturalizados, davam-lhes quase a aparência de traidores 
de sua própria raça. (...) Os Dreyfus de 18947 Pois eram anti-semitas!". 


125 


primeira causa de fricção. A admissão dos judeus na alta sociedade havia sido relativamente 
trangúila. As classes superiores, a despeito de sonharem com uma monarquia restaurada, 
careciam de fibra política; mas, quando os judeus começaram a procurar igualdade no Exército, 
esbarraram com a decidida oposição dos jesuítas, que não estavam dispostos a tolerar a 
existência de oficiais imunes à influência do confissionário.”” Além disso, defrontaram-se com 
um inveterado espírito de casta, que a atmosfera condescendente dos salões os tinha feito 
esquecer, um espírito de casta que, já robustecido pela vocação, fortificava-se mais ainda pela 
inflexível hostilidade à Terceira República e à administração civil. 

Um historiador moderno descreveu a luta entre os judeus e os jesuítas como uma "luta entre 
dois rivais", na qual o "clero jesuíta superior e a pluto-cracia judaica enfrentavam-se cara a cara 
no meio da França como duas linhas de combate invisíveis". A descrição é verdadeira no 
sentido de que os judeus encontraram nos jesuítas seus primeiros inimigos implacáveis, 
enquanto estes prontamente compreenderam o valor da arma chamada anti-semitismo. Foi essa 
a primeira tentativa, e a única antes de Hitler, de explorar o "importante conceito político"?! do 
anti-semitismo numa escala pan-européia. Por outro lado, contudo, se se presume que a luta era 
entre dois "rivais" que se equivaliam, a descrição é visivelmente falsa. Os judeus não 
procuravam poder maior do que era exercido por qualquer um dos outros grupos em que a 
república se havia fragmentado. Tudo o que queriam na época era manter a influência suficiente 
para cuidar de seus interesses sociais e comerciais. Não aspiravam a nenhum quinhão político 
na administração do Estado. O único grupo organizado que buscava isso eram os jesuítas. O 
Julgamento de Dreyfus foi precedido por vários incidentes que mostravam quão resoluta e 
energicamente os judeus tentavam conquistar um lugar no Exército, e como era comum, mesmo 
naquela época, a hostilidade contra eles. Constantemente submetidos a pesados insultos, os 
poucos oficiais judeus eram sempre obrigados a duelar, enquanto seus camaradas gentios se 
recusavam a prestar-lhes o serviço de segundos. Nesse ponto aliás, o infame Esterhazy surge em 
cena como uma exceção à regra.? 

(49) Cf. K. V. T. em The Contemporary Review, LXXIV, 598: "Pelo desejo da democracia, todos os franceses 
devem ser soldados; pelo desejo da Igreja, só nas mãos de católicos devem estar os comandos principais”. 

(50) Herzog, op. Ht. ,p. 35. 

(51) Cf. Bernanos, op. cit., p. 151: "Assim, despojado de hipérboles ridículas, o anti-semitismo mostrou o que 
realmente é: não simples ranzinzice ou sestro mental, mas um importante conceito político". 

(52) Ver a carta de Esterhazy de 29.6.1894 a Edmond de Rothschild, citada por J. Reinach, op. cit., II, pp. 93ss. "Não 
hesitei quando o capitão Crémieux não conseguiu encontrar um oficial cristão para servir-lhe de segundo". Cf. T. 
Reinach, Histoire sommaire de VAffaire Dreyfus, pp. 60ss. Ver também Herzog, op. cit., sob data de 1892 e junho de 
1894, onde esses duelos são relacionados em detalhe, inclusive com os nomes de todos os intermediários de 


Esterhazy. A última vez foi em setembro de 1896, quando ele recebeu 10 mil francos. Essa generosidade mal dirigida 
teve mais tarde resultados inquietantes. Quando, na confortável segurança da Inglaterra, Esterhazy 
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Até hoje não se esclareceu completamente se a prisão e condenação de Dreyfus foi 
simplesmente um erro judicial que, por acaso, deu lugar a uma conflagração política, ou se o 
Estado-Maior deliberadamente forjou o bordereau e usou-o como embuste para o fim expresso 
de finalmente estigmatizar um judeu como traidor. Em apoio dessa última hipótese, há o fato de 
que Dreyfus foi o primeiro judeu a galgar um posto no Estado-Maior e, nas condições da época, 
isso podia ter causado não apenas aborrecimento, mas verdadeira fúria e consternação. De 
qualquer forma, o ódio antijudeu foi desencadeado antes mesmo de se anunciar o veredicto. 
Contrariamente ao costume, que exigia a retenção de toda informação num caso de espionagem 
ainda sub judice, os oficiais do Estado-Maior alegremente forneceram ao Libre Parole detalhes 
do caso e o nome do acusado. Receavam, aparentemente, que a influência judaica no governo 
levasse a uma supressão do julgamento e a um abafamento do assunto. O fato de que certos 
círculos da comunidade judaica preocupavam-se seriamente com as condições precárias dos 
oficiais judeus empresta plausibilidade a esse receio. 

Convém ainda lembrar que o escândalo do Panamá estava naquela época bem vivo na mente do 
público e que, depois do empréstimo de Rothschild à Rússia, a desconfiança com relação aos 
judeus havia crescido consideravelmente.” * O ministro da Guerra, Mercier, era não apenas 
elogiado pela imprensa burguesa a cada novo lance do julgamento, mas até o jornal de Jaurês, 
que era o órgão dos socialistas, deu-lhe parabéns por "haver oposto resistência à formidável 


A Gu 54 ae ao 
pressão dos políticos corruptos e das altas finanças".”” De modo característico, esse encômio 


arrancou do Libre Parole a aprovação irrestrita de "Bravo Jaurês!". Dois anos mais tarde, 
quando Bernard Lazare publicou seu primeiro panfleto sobre o erro da justiça, o jornal de Jaurês 
evitou cuidadosamente discutir o seu conteúdo, mas acusou o autor, embora socialista, de 
admirar Rothschild e de ser provavelmente seu agente pago.” Do mesmo modo, ainda em 1897, 
quando a luta pela reintegração de Dreyfus já havia começado, Jaurês via nesse esforço apenas o 
conflito entre dois grupos burgueses, os oportunistas e os clérigos. Finalmente, mesmo depois 
do novo julgamento de Ren-nes, Wilhelm Liebknecht, o social-democrata alemão, ainda 


acreditava na culpa de Dreyfus, porque não podia conceber que um membro das classes supe- 
afinal fez suas revelações, e forçou assim uma revisão do caso, a imprensa anti-semita sugeriu naturalmente que ele 
havia sido pago pelos judeus para se autocondenar. 

(53) Herzog, op. cit. em data de 1892, mostra em detalhe como os Rothschild começaram a adaptar-se à república. É 
curioso que a política papal de coalicionismo, que representa uma tentativa de reaproximação por parte da Igreja 
Católica, date precisamente do mesmo ano. Não é impossível, portanto, que os Rothschild fossem influenciados pelo 
clero. Quanto ao empréstimo de 500 milhões de francos à Rússia, o conde Miinster observou com pertinência: "A 
especulação morreu na França. (...) Os capitalistas não encontram meio de negociar seus títulos(...) e isso contribuirá 
para o sucesso do empréstimo. (...) Os judeus importantes crêem que, se ganharem dinheiro, poderão melhor ajudar 
seus irmãos pobres. O resultado é que, embora o mercado francês esteja abarrotado de títulos russos, os franceses 
ainda estão pagando bons francos por rublos inúteis", Herzog, ibid. 

(54) Cf.J. Reinach, op.cit., 1,471. 

(55) Cf. Herzog, op., p. 212. 
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riores pudesse jamais ser vítima de um veredicto falso, emitido pelos juizes pertencentes à 
mesma classe.” 

O ceticismo da imprensa radical e socialista, fortemente impregnado de sentimentos 
antijudaicos, era fortalecido pelas táticas bizarras da família Drey-fus em suas tentativas de 
iniciar um segundo julgamento. Ao tentar salvar um inocente, adotavam os métodos que 
geralmente se usam no caso de um culpado. Tinham horror mortal da publicidade, e confiavam 
exclusivamente em manobras clandestinas.” Eram pródigos com o dinheiro, e tratavam Lazare, 
um dos seus mais valiosos auxiliares e uma das maiores figuras do caso, como se fosse agente 
pago.* Clemenceau, Zola, Picquard e Labori — para citar apenas os mais ativos partidários de 
Dreyfus — só no fim puderam salvar sua boa reputação, desassociando seus esforços, com mais 
ou menos alvoroço e publicidade, dos aspectos mais concretos do caso.” 

Dreyfus podia ou devia ter sido salvo apenas à base de uma coisa. As intrigas de um Parlamento 
corrupto, a estéril podridão de uma sociedade em colapso e a sede de poder do clero deveriam 
ter sido enfrentadas diretamente pelo austero conceito jacobino de uma nação baseada nos 
direitos humanos — essa visão republicana da vida comunal que afirma que (nas palavras de 
Clemenceau), quando se infringem os direitos de um, infringem-se os direitos de todos. Confiar 
no Parlamento ou na sociedade era perder a luta antes de começá-la. Primeiro porque os 
recursos dos judeus não eram, de modo algum, superiores aos da rica burguesia católica; 
segundo, porque todas as camadas da sociedade, desde as famílias clericais e aristocratas do 
Faubourg Saint-Germain até a pequena burguesia anticlerical e radical, estavam simplesmente 


demasiado desejosas de ver os judeus formalmente removidos do corpo político. Jul- 

(56) Cf. Max J. Kohler, "Some new lights on the Dreyfus case", em Studies in Jewish bibliography and relatedsubjects in metnory 
of A. S. Freidus, Nova York, 1929. 

(57) A família Dreyfus, por exemplo, rejeitou sumariamente a sugestão de Arthur Lévy, o escritor, e de Lévy-Bruhi, o erudito, de 
que devia circular uma petição de protesto entre todas as figuras mais importantes da vida pública. Em vez disso, encetou uma série 
de contatos pessoais com quaisquer políticos que viesse a encontrar; cf. Dutrait-Crozon, op. cit., p. 51. Ver também Fou-cault, op. 
cit., p. 309: "A esta distância, poderíamos nos perguntar por que os judeus franceses, em vez de examinar os documentos 
secretamente, não expressaram adequada e abertamente a sua indignação". 

(58) Cf. Herzog, op. cit., em dezembro de 1894 e janeiro de 1898. Ver também Charensol, op. cit., p. 79, e Charles Péguy, "Le 
portrait de Bernard Lazare", em Cahiers de Ia Quinzaine, série XII, nº? 2(1910). 

(59) O afastamento de Labori pela família Dreyfus causou grande escândalo. Um relato completo, se bem que exagerado, pode ser 
encontrado em Frank, op. cit., p. 432. A declaração do próprio Labori, que fala alto de sua nobreza de caráter, foi publicado em La 
Grande Revue (fevereiro de 1900). Após o que aconteceu com o seu advogado e amigo, Zola rompeu imediatamente as relações 
com a família Dreyfus. Quanto a Picquard, o Echo de Paris (30 de novembro de 1901) disse que, depois disso, ele nada mais tinha a 
ver com os Dreyfus. Clemenceau, diante do fato de que toda a França, ou mesmo o mundo inteiro, compreendia melhor o 
significado real dos julgamentos que o acusado ou sua família, tendia mais a achar o incidente engraçado; cf. Weil, op. cit., pp. 307- 
8 
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gavam poder dessa forma livrar-se de uma possível contaminação. A supressão dos contatos 
sociais e comerciais com os judeus parecia-lhes um preço que bem valia a pena pagar. Além 
disso, como indicam as declarações de Jaurês, o Caso era visto pelo Parlamento como uma 
oportunidade ímpar para reabilitar, ou melhor, recuperar sua tradicional reputação de 
incorruptibilidade. Por último, mas certamente não menos importante, no apoio a slogans como 
"Morte aos judeus" ou "A França para os franceses", descobria-se uma fórmula quase mágica 
para reconciliar as massas com o tipo de governo e sociedade existentes. 

4. O POVO EA RALÉ 

Se o erro comum dos nossos tempos é imaginar que a propaganda pode conseguir tudo e que um 
homem pode ser persuadido a fazer qualquer coisa, contanto que a persuasão seja 
suficientemene forte e atraente, era crença comum naquela época que a "voz do povo era a voz 
de Deus", e que a tarefa de um líder era, como disse Clemenceau com tanto desdém," seguir 
essa voz com esperteza. As duas atitudes derivam do mesmo erro fundamental de considerar-se 
a ralé idêntica do povo, e não uma caricatura dele. 

A ralé é fundamentalmente um grupo no qual são representados resíduos de todas as classes. É 
isso que torna tão fácil confundir a ralé com o povo, o qual também compreende todas as 
camadas sociais. Enquanto o povo, em todas as grandes revoluções, luta por um sistema 
realmente representativo, a ralé brada sempre pelo "homem forte", pelo "grande líder". Porque a 
ralé odeia a sociedade da qual é excluída, e odeia o Parlamento onde não é representada. Os 
plebiscitos, portanto, com os quais os líderes modernos da ralé têm obtido resultados tão 
excelentes, correspondem à tática de políticos que se estribam na ralé. Um dos mais inteligentes 


líderes dos adversários de Dreyfus, Dérouléde, clamava por uma "República através do 
plebiscito”. 

A alta sociedade e os políticos da Terceira República haviam apresentado à ralé francesa uma 
série de escândalos e fraudes públicas. Invadia-os agora um tenro sentimento de familiaridade 
paterna por seu rebento, um sentimento misto de admiração e medo. O menos que a sociedade 
podia fazer por sua filha era protegê-la com palavras. Enquanto a ralé tomava de assalto as lojas 
dos judeus e os agredia na rua, a linguagem da alta sociedade fazia com que a violência, intensa 


e verdadeira, parecesse inócua brincadeira de criança.” O mais impor- 

(60) Cf. o artigo de Clemenceau de 2 de fevereiro de 1898, em op. cit. Quando à futilidade de tentar arrebanhar os trabalhadores 
com lemas anti-semitas, e principalmente sobre a tentativa de Léon Daudet, ver o escritor monarquista Dimier, Vingt ans d'Action 
Française, Paris, 1926. 

(61) Muito característicos, nesse ponto, são os vários retratos da sociedade da época em J. Reinach, op. cit., 1, pp. 233ss; III, p. 141: 
"As senhoras da sociedade acompanhavam o passo de Guérin. A linguagem delas (que mal ia além de seus pensamentos) teria 
horrorizado uma amazona do Daomé (...)". De especial interesse a esse respeito é um artigo de André Chevrillon, "Huit jours à 
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trabalho em elaboração permanente 





tante dos documentos contemporâneos a esse respeito é o "Memorial Henry" e as várias 
soluções que propunha para a questão judaica: os judeus deviam ser despedaçados como 
Marsias na lenda grega; Reinach devia ser jogado vivo num caldeirão de água fervente; os 
judeus deviam ser cozidos em óleo ou furados com agulhas até morrerem; deviam ser 
"circuncidados até o pescoço". Um grupo de oficiais revelou-se muito impaciente de 
experimentar um novo tipo de canhão nos 100 mil judeus do país. Entre os subscritores havia 
mais de mil oficiais, inclusive quatro generais da ativa e o ministro da Guerra, Mercier. O 
número relativamente alto de intelectuais" e até de judeus que constavam da iista é 
surpreendente. As classes superiores sabiam que a ralé era a carne da sua própria carne, e o 
sangue do seu próprio sangue. Até um historiador judeu da época, embora houvesse visto com 
os próprios olhos que os judeus não têm nenhuma segurança quando a ralé impera nas ruas, 
falou com secreta admiração do "grande movimento coletivo".” Isso mostra apenas quão 
profundas eram as raízes dos judeus numa sociedade que estava procurando eliminá-los. 

Ao descrever — referindo-se ao Caso Dreyfus — o anti-semitismo como um importante 
conceito político, Bernano? está com a razão no tocante à ralé. Havia sido experimentada 
anteriormente em Berlim e em Viena, por Ahlwardt e Stoecker, por Schoenerer e Lueger, mas 
em lugar nenhum sua eficácia foi demonstrada mais claramente do que na França. Não pode 
haver dúvida de que, aos olhos da ralé, os judeus passaram a representar tudo o que era 
detestável. Se odiavam a sociedade, podiam denunciar o modo como os judeus eram tolerados 
nela; e, se odiavam o governo, podiam denunciar como os judeus haviam sido protegidos pelo 
Estado, ou se confundiam com ele. Embora seja um erro presumir que a ralé caça apenas a 
judeus, estes estão certamente em primeiro lugar entre as suas vítimas favoritas. 

Excluída, como é, da sociedade e da representação política, a ralé recorre necessariamente a 
ação extraparlamentar. Além disso, sente a inclinação de procurar as verdadeiras forças da vida 
política naqueles movimentos e influências que os olhos não vêem e que atuam por trás das 
cortinas. Não resta dúvida de que, durante o século XIX, o povo judeu incidiu nessa categoria, 
exatamente como os maçons e os jesuítas.” É falso que qualquer um desses grupos realmente 
constituísse uma sociedade secreta propensa a dominar o mundo por meio de uma gigantesca 


conspiração. Contudo, é verdade que sua influência, 
Rennes", na Grande Revue de fevereiro de 1900. Conta ele, inter alia, o seguinte incidente revelador: "Um médico, 
falando a alguns amigos meus a respeito de Dreyfus, fez o comentário de que gostaria de torturá-lo. 'E eu quisera', 


UU 


acrescentou uma das senhoras, 'que ele fosse inocente, pois sofreria mais". 
(62) Entre os intelectuais encontrava-se, bastante estranhamente, Paul Valéry, que contribuiu com três francos, non 
sans réflexion. 

(63) J. Reinach, op. cit., 1, 233. 

(64) Um estudo da superstição européia demonstraria provavelmente que os judeus se tornaram objetos dessa 
modalidade de superstição típica do século XIX em data bastante recente. Foram precedidos pelos rosacruzes, 
templários, jesuítas e pela Livre-Maçonaria. O tratamento da história do século XIX ressente-se muito da falta de tal 
estudo. 
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por mais abstrata que fosse, era exercida além da esfera formal da política, e operava em grande 
escala nos corredores, nos bastidores e no confissionário. Desde a Revolução Francesa, esses 
três grupos têm dividido a honra duvidosa de serem, aos olhos da ralé européia, o pivô da 
política mundial. Durante a crise Dreyfus, cada um deles pôde explorar essa noção popular, 
Jogando sobre o outro a acusação de conspirar pelo domínio do mundo. O termo "Judá Secreta" 
é devido, sem dúvida, à inventividade de certos jesuítas que decidiram ver no primeiro 
Congresso Sionista (1897) o núcleo de uma conspiração mundial judaica.“ Do mesmo modo, o 
conceito de "Roma Secreta" se deve a maçons anti-clericais e, talvez, também a calúnias 
indiscriminadas e impensadas de alguns judeus. 

A volubilidade da ralé é proverbial, como os oponentes de Dreyfus iriam aprender amargamente 
quando, em 1899, tendo mudado os ventos, o pequeno grupo de verdadeiros republicanos, 
chefiados por Clemenceau, compreendeu de repente, um tanto confuso, que parte da ralé havia 
aderido a ele.“ Para alguns observadores, os dois partidos da grande controvérsia pareciam 
agora "dois bandos rivais de charlatães disputando o reconhecimento da ralé".” Assim, o 
erudito Emile Duclaux pôde escrever: "Neste drama representado diante de todo um povo, e tão 
explorado pela imprensa que todo o país terminou por nele participar, vemos o coro e o anticoro 
da antiga tragédia, bradando um contra o outro. A cena é a França e o teatro é o mundo”. 


Chefiado pelos jesuítas e ajudado pela ralé, o Exército finalmente entrou na briga, certo da 
vitória. O contra-ataque do poder civil havia sido eficazmente anulado. A imprensa anti-semita 
havia fechado a boca de todos ao publicar a lista Reinach dos deputados envolvidos no 
escândalo do Panamá.“ Tudo sugeria um triunfo fácil. A sociedade e os políticos da Terceira 
República, seus escândalos e aventuras, haviam criado uma nova classe de déclassés; não se 
podia esperar que lutassem contra a própria progênie; pelo contrário, iriam adotar a linguagem e 
os pontos de vista da ralé. Através do Exército, os jesuítas ganhariam o controle do poder civil 
corrupto, e o caminho estaria aberto para um golpe de Estado sem sangue. 

Enquanto isso, apenas a família Dreyfus tentava, por meios bizarros, salvar da Ilha do Diabo o 
seu parente, e apenas alguns judeus preocupavam-se 

(65) Vide "II caso Dreyfus", em Civiltá cattolica (5 de fevereiro de 1898). Entre as exceções à afirmação anterior, a 
mais notável é o jesuíta Pierre Charles Louvain, que denunciou os "Protocolos dos sábios do Sião". 

(66) Cf. Martin du Gard, Jean Barois, pp. 272ss, e Daniel Halévy, em Cahiers de Ja Quin-zaine, série II, caderno 10, 
Paris, 1910. 

(67) Cf. Georges Sorel, La révolution dreyfusienne, Paris, 1911, pp. 70-1. 

(68) A que ponto os membros do Parlamento estavam de mãos atadas é demonstrado pelo caso de Scheurer-Kestner, 
um dos seus melhores elementos e vice-presidente do Senado. Assim que deu entrada em seu protesto contra o 
Julgamento, o Libre Parole proclamou o fato de que seu genro tinha estado envolvido no escândalo do Panamá. Ver 
Herzog, op. cit., sob data de novembro de 1897. 
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com sua posição nos salões anti-semitas e no Exército ainda mais anti-semita. Obviamente, não 
havia motivo de esperar que um ataque ao Exército ou à sociedade viesse daquele lado. Pois não 
era o desejo único dos judeus continuarem a ser aceitos na sociedade e tolerados nas forças 
armadas? Ninguém nos círculos militares ou civis precisava perder o sono por causa deles.” Foi 
embaraçoso, portanto, quando transpirou que, no gabinete de espionagem do Estado-Maior, 
existia um alto oficial que, embora dotado de uma boa formação católica, excelentes 
perspectivas militares, "adequada" dose da antipatia pelos judeus, ainda não havia adotado o 
princípio de que o fim justifica os meios. Esse homem, completamente divorciado do 
classicismo social e da ambição profissional, era Picquard, e a esse espírito simples, calmo e 
politicamente desinteressado o Estado-Maior iria em breve dizer um "basta". Picquard não era 
herói, e certamente não era um mártir. Era apenas aquele tipo comum de cidadão com interesse 
normal pelos negócios públicos que, na hora do perigo (mas não um minuto antes), se ergue 
para defender o país da mesma forma como cumpre seus deveres diários, sem discutir.” 
Contudo, a causa só se tornou séria quando, após muita demora e hesitação, Clemenceau 
finalmente se convenceu de que Dreyfus era inocente e de que a república estava em perigo. No 
começo da luta, apenas um punhado de escritores e eruditos de renome aderiram à causa: Zola, 
Anatole France, Emile Duclaux, o historiador Gabriel Monod e Lucien Herr, bibliotecário da 
Ecole Normale. A estes deve acrescentar-se o pequeno e, na época, insignificante círculo de 
jovens intelectuais que iriam mais tarde fazer história nos Cahiers de Ia Quinzaine.” Essa era a 
lista completa dos aliados de Clemenceau. Não havia um grupo político sequer, nem um único 
político de reputação, disposto a lutar ao seu lado. Clemenceau abordou a questão com grandeza 
porque não arremetia contra um determinado erro de justiça, mas se estribava em coisas 
"abstratas" como Justiça, Liberdade e Virtude Cívica. Es-tribava-se, enfim, naqueles mesmos 
conceitos que haviam sido a essência do antigo patriotismo jacobino, e contra os quais muita 
lama e insulto já haviam sido atirados. À medida que o tempo passava e, indiferente a ameaças e 
decepções, Clemenceau continuava anunciando as mesmas verdades; ao transformá-las em 
exigências, fazia os nacionalistas perderem terreno. Os seguidores de homens como Barres, que 
havia acusado os partidários de Dreyfus de se perderem num "torvelinho de metafísica", vieram 


a compreender que as abstra- 

(69) Cf. Brogan, op. cit., livro VII, capítulo 1: "O desejo de esquecer o assunto [isto é, o Caso Dreyfus] não era raro entre os judeus 
franceses, especialmente entre os mais ricos". 

(70) Imediatamente após ter feito suas descobertas, Picquard foi banido para um perigoso posto em Túnis. Fez então seu 
testamento, denunciou toda a trama, e depositou com o seu advogado uma cópia do documento. Alguns meses mais tarde, quando se 
descobriu que ele ainda estava vivo, começou a chegar uma enxurrada de cartas que o comprometiam e o acusavam de cumplicidade 
com o "traidor" Dreyfus. Foi tratado como um gângster que ameaçasse "soltar a língua". Quando se viu que tudo isso era inútil, ele 
foi preso, expulso do Exército ao som dos tambores e despojado de suas condecorações, tendo tudo suportado com serena 
equanimidade. 

(71) A esse grupo, liderado por Charles Péguy, pertenciam o jovem Romain Rolland, Sua-rez, Georges Sorel, Daniel Halévy e 
Bernard Lazare. 
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ções do "Tigre" estavam, na verdade, mais próximas das realidades políticas que a limitada 
inteligência de comerciantes falidos ou o tradicionalismo estéril de intelectuais fatalistas.? A 
atitude concreta dos nacionalistas realistas terminou por levá-los a um fim que foi tão bem 
exemplificado naquela história impagável que conta como Charles Maurras teve "a honra e o 
prazer", durante a Segunda Guerra, ainda em 1939, de conhecer, em sua fuga para o sul, uma 
astróloga que lhe explicou o significado político dos acontecimentos recentes e o aconselhou a 
colaborar com os nazistas.” 

Embora o anti-semitismo ganhasse terreno durante os três anos que se seguiram à prisão de 
Dreyfus, antes do início da campanha de Clemenceau, e embora a imprensa antijudaica atingisse 
uma circulação comparável à dos jornais principais, as ruas haviam permanecido calmas. Foi 
somente quando Clemenceau começou a publicar seus artigos em L 'Aurore, quando Zola 
publicou J'accuse, e quando o tribunal de Rennes iniciou inabilmente a série de julgamentos e 
revisões, que a ralé entrou em ação. Cada lance dos partidários de Dreyfus (que se sabiam em 
minoria) era seguido de perturbação mais ou menos violenta nas ruas.” O modo como o Estado- 
Maior organizou a ralé foi notável. A pista leva diretamente do Exército ao Libre Parole, que, 
direta ou indiretamente, através de seus artigos ou da intervenção pessoal de seus editores, 
mobilizou estudantes, monarquistas, aventureiros e simples bandidos, e atirou-os nas ruas. Se 
Zola dizia uma palavra, imediatamente suas janelas eram apedrejadas. Se Scheurer-Kestner 


escrevia ao ministro das Colônias, era imediatamente agredido na rua, enquanto os jornais 
dirigiam indecentes ataques à sua vida privada. E todos os relatos concordam que se Zola, 
quando foi acusado, tivesse sido absolvido, nunca teria saído vivo do tribunal. * 

O grito "Morte aos judeus!" varreu o país. Em Lyon, Rennes, Nantes, Tours, Bordeaux, 
Clermont-Ferrant e Marselha — na verdade, em toda parte —, explodiam tumultos anti-semitas, 
invariavelmente atribuíveis à mesma fonte. A indignação popular espoucava em todo canto, no 
mesmo dia e exatamente à mesma hora.” Sob a chefia de Guérin, a ralé assumia ares militares. 


Tropas de choque anti-semitas surgiam nas ruas para assegurar-se de que todo comício 

(72) Cf. M. Barres, Scênes et doctrines du nationalisme, Paris, 1902. 

(73) Ver Yves Simon, op. cit., pp. 54-5. 

(74) As salas dos mestres na Universidade de Rennes foram arrasadas depois que cinco professores se declararam a favor de novo 
julgamento. Depois da publicação do primeiro artigo de Zola, estudantes monarquistas fizeram uma demonstração diante dos 
escritórios do Figaro, após a qual o jornal desistiu de publicar outros artigos do mesmo tipo. O editor do La Bataille, pró-Dreyfus, 
foi espancado na rua. Os juizes do Tribunal de Cassação, que finalmente revogaram o veredicto de 1894, declararam unanimemente 
que haviam sido ameaçados de agressão. Os exemplos poderiam multiplicar-se. 

(*) Clemenceau foi mais contundente. "Se Zola fosse absolvido, ninguém de nós sairia vivo", disse no Senado a 11 de dezembro de 
1906. (Nota do editor de tradução francesa.) 

(75) Em 18 de janeiro de 1898, ocorreram demonstrações anti-semitas em Bordeaux, Marselha, Clermont-Ferrant, Nantes, Rouen e 
Lyon. No dia seguinte, eclodiram distúrbios estudantis em Rouen, Toulouse e Nantes. 
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pró-Dreyfus terminasse em sangreira. A cumplicidade da polícia era patente em toda parte.” 

A figura mais moderna entre os adversários de Dreyfus era provavelmente Jules Guérin. Falido 
no comércio, havia iniciado sua carreira política como alcagiete da polícia, e adquiriu aquele 
instinto de disciplina e de organização que é a marca invariável do submundo. Mais tarde, iria 
canalizar esse instinto para fins políticos, tornando-se fundador e chefe da Ligue Antisémite. A 
alta sociedade teve nele seu primeiro herói criminoso. Em sua adulação de Guérin, a sociedade 
burguesa deixou bem claro que havia definitivamente rompido com os próprios padrões de 
moral e ética. Por trás da Ligue havia dois membros da aristocracia, o duque de Orléans e o 
marquês de Mores. Esse último havia perdido a fortuna na América, e tornou-se famoso por 
organizar os açougueiros de Paris numa brigada de rufiões. 

A mais eloquente dessas tendências modernas foi o ridículo ataque ao chamado Forte Chabrol. 
Foi aí que a elite da Ligue Antisémite se reuniu, quando a polícia finalmente decidiu prender o 
seu líder. As instalações eram de alta perfeição técnica. "As janelas eram protegidas por 
persianas de ferro. Havia um sistema de campainhas elétricas e telefones do porão ao teto. A 
mais ou menos cinco metros por trás da maciça porta da entrada, que estava sempre trancada e 
aferrolhada, havia forte grade de ferro fundido. À direita, entre a grade e a porta principal, havia 
pequena porta, também coberta por uma placa de ferro, atrás da qual as sentinelas, escolhidas a 
dedo dentre as legiões de açougueiros, montavam guarda dia e noite."” 

Max Régis, instigador dos pogroms argelinos, é outro desses homens que representava as velhas 
idéias sob aspectos modernos. Foi o jovem Régis que uma vez incitou uma animada turba 
parisiense a "regar a árvore da liberdade com o sangue dos judeus". Régis representava aquele 
setor do movimento que esperava galgar o poder através de métodos legais e parlamentares. 
Seguindo essa orientação, fez-se eleger prefeito de Argel e usou de sua posição para 
desencadear os pogroms nos quais vários judeus foram mortos, mulheres judias foram 
violentadas e lojas de judeus foram pilhadas. Foi a ele também que o polido e culto Edouard 
Drumont, o mais famoso anti-semita francês, deveu sua cadeira no Parlamento. 

O novo em tudo isso não era a atividade da ralé; esta tinha abundantes precedentes. O novo e 
surpreendente na época — embora demasiado comum para nós — era a organização da ralé e o 
fato de que adoravam seus líderes como heróis. A ralé tornou-se o agente direto daquele 
nacionalismo "concreto" esposado por Barres, Maurras e Daudet, que, juntos, constituíam o que 
sem dúvida era uma espécie de elite de jovens intelectuais. Esses homens, que menosprezavam 


o povo € apenas recentemente haviam, eles próprios, emergido de 

(76) O exemplo mais cru foi o do chefe de polícia de Rennes, que aconselhou o professor Victor Basch, quando sua casa foi 
assaltada por uma multidão de 2 mil pessoas, a pedir demissão, já que ele não lhe podia garantir segurança. 

(77) Cf. Bernanos, op. cit., p. 347. 
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um desastroso e decadente culto da estética, viram na ralé uma expressão viva da "força" viril e 
primitiva. Foram eles e suas teorias que primeiro identificaram a ralé com o povo e converteram 
seus líderes em heróis nacionais.“ Foi a sua filosofia do pessimismo e o seu prazer da ruína que 
constituíram o primeiro sinal do iminente colapso da intelectualidade européia. 

Nem mesmo Clemenceau estava imune à tentação de identificar a ralé com o povo. O que o 
tornava especialmente propenso a esse erro era a atitude, consistentemente ambígua, do Partido 
Socialista em relação à questão da justiça "abstrata". Nenhum partido, inclusive o socialista, 
estava disposto a lutar pelajustiçaperie, a "tomar posição, para o que der e vier, em favor da 
justiça, o único elo inquebrável de união entre homens civilizados". Os socialistas defendiam 
os interesses dos trabalhadores; os oportunistas, os da burguesia liberal; os coligacionistas, os 
das classes católicas superiores; e os radicais, os da pequena burguesia anticlerical. Os 
socialistas tinham a grande vantagem de falar em nome de uma classe homogênea e unida. 
Diferentemente dos partidos burgueses, não representavam uma sociedade que se havia 
fragmentado em numerosos grupos. Contudo, preocupavam-se primária e essencialmente com 
os seus interesses de classe. Não os estorvava qualquer obrigação mais alta para com a 
solidariedade humana, e não tinham a menor idéia do que realmente fosse a vida comunal. 
Típica de sua atitude era a observação feita por Jules Guesde, principal líder socialista junto 
com Jaurês, de que "a lei e a honra são meras palavras”. 

O niilismo que caracterizava os nacionalistas não era monopólio dos anti-dreyfusards. Pelo 
contrário, grande parte dos socialistas e muitos dos que defendiam Dreyfus, como Guesde, 


falavam a mesma linguagem. Se o católico La Croix observava que "já não é mais uma questão 
de saber se Dreyfus é culpado ou inocente, mas apenas de quem irá vencer, os amigos do 
Exército ou os seus inimigos", semelhante ponto de vista bem poderia ter sido expresso, mutatis 
mutandis, pelos partidários de Dreyfus.*º Não apenas a ralé, mas considerável segmento do 
povo francês, se declarou, na melhor das hipóteses, bastante desinteressado pelo fato — em si 
essencial — de um grupo da população ser excluído dos benefícios da lei. 

Assim que a ralé começou sua campanha de terror contra os partidários de Dreyfus, encontrou 
diante de si o caminho aberto. Como atesta Clemenceau, os trabalhadores de Paris pouco se 
importavam com o caso. Se os vários elementos da burguesia discutiam entre si, isso, pensavam 
eles, pouco afetava seus interesses. "Com o consentimento aberto do povo", escreveu 


Clemenceau, "eles 

(78) No tocante a essas teorias, ver especialmente Charles Maurras, Au Signe de Fore: souvenirs de Ta viepolitique; VAffaire 
Dreyfus et lafondation de VAction Française, Paris, 1931; M. Barres, op. cit.; Léon Daudet, Panorama de Ia Troisiéme 
Republique, Paris, 1936. 

(79) Cf. Clemenceau, "À Ia derive", emop. cit., p. 158. 

(80) Foi precisamente isso que tanto decepcionou os defensores de Dreyfus, especialmente o círculo em torno de Charles 
Péguy. Essa perturbadora semelhança entre os defensores e os adversários de Dreyfus é o assunto do romance de Martin du 
Gard, Jean Barois, 1913. 
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proclamaram diante do mundo a falência de sua 'democracia'. Graças a eles, um povo soberano é 
despojado do seu trono de justiça, privado de sua infalível majestade. Pois não há como negar que esse 
mal caiu sobre nós com a inteira cumplicidade do próprio povo. (...) O povo não é Deus. Qualquer um 
poderia ter previsto que essa nova divindade iria tombar do seu pedestal. Um tirano coletivo, dominando 
de ponta a ponta um país, não é mais aceitável que um tirano único refestelado no trono."*! 

Finalmente, Clemenceau convenceu Jaurês de que a violação dos direitos de um homem era a violação 
dos direitos de todos. Mas, se foi bem-sucedido quanto a Jaurês, é porque os transgressores eram 
inveterados inimigos do povo desde a Revolução: a aristocracia e o clero. Foi contra os ricos e o clero, e 
não a favor da república, não a favor da justiça e da liberdade, que finalmente os trabalhadores saíram às 
ruas. É verdade que tanto os discursos de Jaurês como os artigos de Clemenceau cheiravam à antiga 
paixão revolucionária pelos direitos humanos. Também é verdade que essa paixão era suficientemente 
forte para reagrupar o povo na luta, mas antes tiveram de convencer-se de que o que estava em jogo não 
era apenas a justiça e a honra da república, mas também seus próprios interesses de classe. Na verdade, 
grande número de socialistas, dentro e fora do país, ainda consideravam um erro imiscuir-se (como 
dizam) nas brigas intestinas da burguesia, ou cuidar de salvar a república. 

O primeiro a fazer com que os trabalhadores abandonassem, pelo menos parcialmente, essa atitude de 
indiferença foi aquele grande amigo do povo, Emile Zola. Mas, em sua famosa acusação à república, ele 
foi também o primeiro a afastar-se da apresentação de fatos políticos precisos e ceder às paixões da ralé, 
evocando o fantasma da "Roma Secreta". Clemenceau relutou em adotar esse tom, embora Jaurês o 
fizesse com entusiasmo. A verdadeira façanha de Zola, cuja vida e obra haviam exaltado o povo a ponto 
de atingir os limites da idolatria, foi a coragem audaz e resoluta para desafiar, combater e finalmente 
conquistar as massas, nas quais, como Clemenceau, ele mal sabia distinguir a ralé do povo. "Já houve 
homens que resistiram aos mais poderosos monarcas e se recusaram a inclinar-se diante deles, mas tem 
havido poucos capazes de resistir à multidão, e sozinhos enfrentar as massas mal orientadas, de encarar 
desarmado o seu implacável frenesi e, de braços cruzados, ousar dizer não!, quando o que a massa exige é 
um sim. Esse homem foi Zola!'"*? 

Mal havia aparecido J'accuse, os socialistas de Paris realizaram seu primeiro comício e votaram a favor 
de uma revisão do processo Dreyfus. Mas, apenas cinco dias mais tarde, 32 autoridades socialistas 
emitiram uma declaração no sentido de que a sorte de Dreyfus, "o inimigo da classe", não era de sua 
conta. Apoiavam essa declaração numerosos líderes do partido em Paris. Embora a dissensão em suas 
fileiras continuasse durante todo o Caso, o partido contou com número suficiente de defensores de 


Dreyfus para evitar que a Ligue 
(81) Prefácio a Contre Ta Justice, 1900. 
(82) Clemenceau, em discurso diante do Senado a 11 de dezembro de 1906; cf. Weil, op. cit., pp. 112-3. 


136 

Antisemite controlasse as ruas daí por diante. Um comício socialista chegou ao ponto de estigmatizar o 
anti-semitismo como "nova forma de reação". Contudo, alguns meses depois, por ocasião das eleições 
parlamentares, Jaurês não foi reeleito e, logo depois, quando Cavaignac, ministro da Guerra, presenteou a 
Câmara com um discurso atacando Dreyfus e louvando o Exército como indispensável, os delegados 
socialistas resolveram, com apenas dois votos em contrário, colocar nos muros de Paris cartazes com o 
texto do discurso. Da mesma forma, quando a grande greve parisiense eclodiu em outubro do mesmo ano, 
Miinster, o embaixador alemão, pôde confidencialmente informar Berlim de que, "no que concerne às 
massas, não se trata absolutamente de questão política. Os trabalhadores querem apenas aumento de 
salário, o que terminarão conseguindo. Quanto ao processo Dreyfus, nem pensavam em se envolver por 
ele" * 

Em termos gerais, então, quem eram os defensores de Dreyfus? Quem foram aqueles 300 mil franceses 
que tão avidamente devoraram Taccuse de Zola e acompanharam religiosamente os editoriais de 
Clemenceau? Quem foram os homens que, na questão Dreyfus, terminaram por dividir cada classe, cada 
família da França em dois lados opostos? A resposta é simples: não constituíam qualquer partido ou 
grupo homogêneo. É certo que provinham mais das classes inferiores que das superiores, incluindo — o 
que comprova a afirmação — mais médicos que advogados e funcionários civis. De modo geral, porém, 
formavam uma mistura de vários elementos: homens tão diversos entre si como Zola e Péguy, ou Jaurês e 
Picquard, homens que no dia seguinte se separariam e tomariam caminhos diferentes. "Vêm de partidos 
políticos e grupos religiosos que nada têm em comum e, às vezes, estão até em conflito entre si. (...) Não 
se conhecem uns aos outros. Já se digladiaram e a qualquer dia lutarão de novo. Mas não se enganem: 
esses homens é que são a elite da democracia francesa."** Se Clemenceau tivesse tido bastante 
autoconfiança, naquela época, para considerar que apenas aqueles que lhe davam ouvidos eram o 
verdadeiro povo da França, não teria sido presa daquele orgulho fatal que marcou o resto de sua carreira. 
O que ele experimentou durante o Caso Dreyfus motivou a sua descrença no povo, seu desprezo pelos 
homens e, finalmente, a certeza de que ele, e somente ele, poderia salvar a república. Nunca havia podido 
rebaixar-se a aplaudir as momices da ralé. Portanto, quando começou a identificar a ralé com o povo, o 


chão fugiu de seus pés, e ele submeteu-se âquele teimoso afastamento que o distinguiu daí por diante. 
A desunião do povo francês era patente em cada família. Caracteristica-mente, porém, encontrou 
expressão política apenas nas fileiras dos socialistas. Todos os outros, bem como todos os grupos 
parlamentares, eram unanimemente contra Dreyfus quando começou a campanha por um novo 
Julgamento. Mas os partidos burgueses já não representavam os verdadeiros sentimentos do eleitorado, 
pois a mesma desunião, tão patente entre os socialistas, prevalecia entre quase todos os segmentos da 
população. Por toda parte uma minoria 


(83) Ver Herzog, op. cit., sob data de 10 de outubro de 1898. 
(84) "K.V. T.", op. cit, p. 608. 
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aceitava o apelo de Clemenceau por justiça, e nessa minoria heterogênea agrupavam-se os 
partidários de Dreyfus. Sua luta contra o Exército e contra a cumplicidade corrupta da 
República que o apoiava foi o fator dominante da política interna da França desde fins de 1897 
até a inauguração da Exposição em 1900. Exerceu também considerável influência na política 
externa do país. Não obstante, todo esse esforço, que iria finalmente resultar num triunfo 
parcial, ocorreu exclusivamente fora do Parlamento. Nessa assembléia chamada representativa, 
que compreendia seiscentos delegados de toda cor e matiz da burguesia e das classes 
trabalhadoras, havia em 1898 apenas dois partidários de Dreyfus, e um deles, Jaurês, não foi 
reeleito. 

O que mais nos perturba no Caso Dreyfus é que não foi apenas a ralé que teve de agir com 
métodos extraparlamentares. Toda aquela minoria, embora lutasse como lutava pelo 
Parlamento, pela democracia e pela república, era também forçada a travar sua luta fora da 
Câmara. Mas, enquanto uns usavam as ruas, os outros recorriam à imprensa e aos tribunais — e 
essa foi a única diferença entre os dois elementos. Em outras palavras, toda a vida política da 
França durante a crise Dreyfus se passou fora do Parlamento. Nem os vários votos 
parlamentares a favor do Exército e contra um novo julgamento invalidam de modo algum essa 
conclusão. É importante não esquecer que, quando o sentimento parlamentar começou a mudar, 
pouco antes da inauguração da Exposição Internacional de Paris, o ministro Gallifet pôde dizer 
com justeza que isso absolutamente não representava a atitude da nação.* Por outro lado, o voto 
contra o novo julgamento não deve ser interpretado como endosso da política de golpe de 
Espado que os jesuítas e certos anti-semitas estavam tentando realizar com o auxílio do 
Exército.“ Devia-se, antes, à mera resistência contra qualquer mudança no status quo. 
Realmente, uma maioria igualmente esmagadora na Câmara teria rejeitado uma ditadura clérico- 
militar. 

Os membros do Parlamento que haviam aprendido a ver a política como a representação 
profissional dos capitais investidos estavam naturalmente ansiosos por conservar aquele estado 
de coisas do qual dependiam tanto sua "vocação" quanto os seus lucros. O processo Dreyfus 
revelou, além disso, que também o povo desejava que seus representantes cuidassem dos 
interesses peculiares de todos, em vez de funcionarem como estadistas. Era positivamente 
insensato mencionar o caso na propaganda eleitoral. Se isso fosse devido unicamente ao anti- 


semitismo, a situação dos partidários de Dreyfus teria certamente 

(85) Gallifet, ministro da Guerra, escreveu para Waldeck-Rousseau: "Não.esqueçamos que a grande maioria do povo 
na França é anti-semita. Nesta situação, portanto, temos o Exército e a maioria dos franceses junto com os deputados 
e senadores e todos os agitadores; do outro lado, há o ministério, os dreyfusards e o estrangeiro (...)" -Cf. J. Reinach, 
op. cit., V, 580. 

(86) A mais conhecida dessas tentativas foi a de Déroulêde, que, enquanto assistia ao funeral do presidente Félix 
Faure, em fevereiro de 1899, procurou incitar ao motim o general Roget. Os embaixadores e encarregados de 
negócios alemães em Paris relatavam tentativas semelhantes de meses a meses. A situação é bem definida por Barres, 
op. cit., p. 4: "Em Rennes encontramos nosso campo de batalha. Só precisamos de soldados ou, mais precisamente, de 
generais — ou, ainda mais precisamente, de um general". Só que não foi por acaso que esse general não existia. 
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sido desesperadora. Na verdade, durante as eleições eles já contavam com apoio considerável 
entre a classe trabalhadora. No entanto, nem mesmo aqueles que apoiavam Dreyfus desejavam 
ver essa questão política imiscuída nas eleições. Foi realmente por insistir em fazer dela o pivô 
de sua campanha que Jaurês deixou de ser reeleito. 

Se Clemenceau e os partidários de Dreyfus conseguiram convencer grandes segmentos de todas 
as classes a exigirem novo julgamento, os católicos reagiram em bloco; entre eles não houve 
divergências de opinião. O que os jesuítas fizeram ao manobrar a aristocracia e o Estado-Maior 
foi feito para as classes média e baixa pelos assuncionistas, cujo órgão, La Croix, tinha a maior 
circulação de todos os jornais católicos da França.” Ambos concentraram sua agitação contra a 
república em torno dos judeus. Ambos se apresentaram como defensores do Exército e do bem- 
estar público contra as maquinações do "judaísmo internacional". Mais extraordinário, porém, 
que a atitude dos católicos da França foi o fato de estar toda a imprensa católica do mundo 
unanimemente contra Dreyfus. "Todos os jornalistas marcharam e ainda estão marchando por 
ordem de seus superiores."** À medida que o caso avançava, tornava-se cada vez mais claro que 
a agitação contra os judeus na França seguia uma linha internacional. Assim, o Civiltá cattolica 


declarou que os judeus deviam ser excluídos da nação em toda parte, na França, na Alemanha, 
na Áustria e na Itália. Os políticos católicos foram os primeiros a compreender que a política do 
poder, em nossos dias, deve basear-se no jogo das ambições coloniais. Foram, portanto, os 
primeiros a ligar o anti-semitismo ao imperialismo, declarando que os judeus eram agentes da 
Inglaterra e, assim, identificavam com a anglofobia o antagonismo aos judeus.” O processo 
Dreyfus, no qual os judeus eram figuras centrais, deu-lhes, desta forma, uma boa oportunidade 
para que jogassem seu jogo. Se a Inglaterra havia tomado o Egito dos franceses, a culpa era dos 
judeus,” enquanto o movimento a favor de uma aliança anglo-americana se devia, naturalmente, 
ao "imperialismo dos Rothschild".” Que esse jogo não se limitava à França ficou bem claro 
quando o pano caiu sobre a cena. Em fins de 1899, quando Dreyfus havia sido indultado, e 
quando a opinião pública francesa havia recuado, receando um planejado boicote à Exposição, 
bastou uma entrevista com o papa Leão XIII para sustar a propagação do anti-semitismo no 


mundo.? Mesmo nos Estados Unidos, onde a defesa de Dreyfus era 

(87) Brogan vai ao ponto de culpar os assuncionistas por toda a agitação clerical. 

(88) "K. V. T.", emop. cit., p. 597. 

(89) "O estimulo inicial do Caso muito provavelmente veio de Londres, onde a missão do Congo-Nilo de 1896-1898 
estava causando certo grau de inquietação"; é o que diz Maurras no Action Française (14 de julho de 1935). A 
imprensa católica de Londres defendia os jesuítas; ver "The Jesuits and the Dreyfus case", em The Month, vol. XVII 
(1899). 

(90) Civiltã cattolica, 5 de fevereiro de 1898. 

(91) Ver o artigo particularmente característico do Rev. George McDermot, C. S. P., "Mr. ChamberlaiV's foreign 
policy and the Dreyfus case", na revista mensal americana Catholic World, vol. LXVI, setembro de 1898. 

(92) Cf. Lecanuet, op. cit., p. 188. 
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do Código Penal 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Lei n.9.459/97, que ampliou as previsões já constantes na Lei n.7.716/89 contra os crimes de racismo e de 
preconceito racial, abrangendo, ainda, os crimes de preconceito contra etnia, procedência nacional e religião. 





245 


particularmente violenta entre os não-católicos, era possível discernir na imprensa católica, a 
partir de 1897, acentuado ressurgimento de sentimentos anti-semitas que, no entanto, se 
acalmaram da noite para o dia após a entrevista de Leão XIIL? 

5. OS JUDEUS E OS PARTIDÁRIOS DE DREYFUS 

O caso do infeliz capitão Dreyfus havia mostrado ao mundo que, em cada judeu nobre e 
multimilionário, havia ainda algo do antigo pária sem nação, para quem os direitos humanos não 
existem, e de quem a sociedade teria prazer de retirar os seus privilégios. Ninguém, contudo, 
teve maior dificuldade em compreender esse fato que os próprios judeus emancipados. "Não 
lhes basta", escreveu Bernard Lazare, "rejeitar toda a solidariedade com seus irmãos 
estrangeiros; têm ainda de atacá-los com todos os males que sua covardia inventa. Não se 
contentam em ser mais jingoístas que os franceses nativos; como todos os judeus emancipados 
do mundo, romperam, por vontade própria, com todos os laços de solidariedade. De fato, eles 
foram a tal ponto que, para as três dúzias de homens na França dispostos a defender um dos seus 
irmãos mártires, haveria milhares dispostos a montar guarda na Ilha do Diabo, ao lado dos mais 
fanáticos patriotas do país."?* Precisamente por haverem representado papel tão insignificante 
no desenvolvimento político dos países em que viviam, a igualdade jurídica transformou-se, 
para eles, num fetiche, parecendo-lhes constituir a base indiscutível de sua eterna segurança. 
Quando o Caso Dreyfus veio adverti-los de que essa segurança estava ameaçada, encontravam- 
se mergulhados num processo de assimilação desintegradora, durante o qual sua falta de 
sabedoria política havia aumentado em vez de diminuir. Assimilavam-se rapidamente àqueles 
elementos da sociedade nos quais todas as paixões políticas são sufocadas sob o peso morto do 
esnobismo social, dos grandes negócios e de oportunidades de lucro. Esperavam livrar-se da 
antipatia que essas tendências inspiravam, desviando-a contra os seus correligionários ainda não 
assimilados. Usando as mesmas táticas que a sociedade gentia havia empregado contra eles, 
empenharam-se em dissociar-se dos chamados Ostjuden [judeus da Europa oriental]. O anti- 
semitismo político, tal como se manifestara nos pogroms da Rússia e da Romênia, era 
levianamente desprezado por eles como fenômeno que sobreviveu à Idade Média mas que não 
acontecia nem aconteceria na política moderna do Ocidente. Nunca puderam compreender que, 
no Caso Dreyfus, o que estava em jogo era algo mais que o simples status social, pois se tratava 
de algo mais que o mero anti-semitismo social. 

São essas, portanto, as razões pelas quais se encontraram tão poucos defensores sinceros de 


Dreyfus entre os judeus da França. Os judeus, inclusive a 
(93) Cf. Rose A. Halperin, op. cit., pp. 59, 77ss. 
(94) Bernard Lazare, "Le nationalisme et 'emancipation juive", emUEcho Sioniste, 20 de abril de 1901, p. 152. 
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própria família do acusado, abstiveram-se de iniciar uma luta política. Por isso mesmo, Labori, 
advogado de Zola, foi proibido de fazer a defesa no tribunal de Rennes, enquanto o segundo 
advogado de Dreyfus, Démange, foi forçado a basear sua defesa numa questão de dúvida. 
Esperava-se assim sufocar sob uma enxurrada de lisonjas qualquer ataque possível ao Exército 
ou a seus oficiais. O método que levaria à absolvição era o de fingir que tudo não passava de um 
erro judicial, cuja vítima, por acaso, era um judeu. O resultado foi o segundo veredicto, é 
Dreyfus, incapaz de encarar o peso da questão, em vez de outro julgamento pediu clemência, 
isto é, admitiu sua culpa.” Os judeus falharam por não enxergarem que se tratava de uma 
organizada luta política contra eles. Assim, opuseram-se à cooperação com aqueles que estavam 
dispostos a enfrentar o desafio nessas bases. Quão cega era a sua atitude ficou claro no caso de 
Clêmenceau. A luta de Clêmenceau pela justiça como fundamento do Estado certamente incluía 
a restauração de direitos iguais para os judeus. Mas, numa época de lutas de classe de um lado e 
de nacionalismo desenfreado de outro, isso não teria passado de abstração política se não fosse 
concebido, ao mesmo tempo, em termos de luta de oprimidos contra opressores. Clêmenceau foi 
um dos poucos verdadeiros amigos que o povo conheceu nos tempos modernos, apenas porque 
reconheceu e proclamou perante o mundo que os judeus eram um dos povos oprimidos da 
Europa. O anti-semitismo tende a ver noparvenu judeu um pária; consequentemente, em cada 
vendedor ambulante receava ver um Rothschild em potencial e em cada subproletario judeu um 
arrivista. Mas Clémenceau, em sua atormentada paixão de justiça, via até nos Rothschild os 
membros de um povo humilhado. Sua angústia pela desventura nacional da França abriu-lhe os 


olhos e o coração até para aqueles "infelizes, que posam como líderes do seu povo, e logo o 
abandonam à própria sorte", para aqueles elementos intimidados e submissos que, em sua 
ignorância, fraqueza e medo, de tal modo se deslumbram pela admiração dos mais fortes que, 
excluindo a idéia de associarem-se a quem está em luta ativa, só conseguem "acorrer em auxílio 
do vencedor" quando a batalha já foi ganha.” 

6. OIND ULTO E SEU SIGNIFICADO 

Só no ato final tornou-se claro que, na verdade, o drama de Dreyfus era uma comédia. O deus ex 
machina que uniu o país conturbado, que fez o Parlamento pronunciar-se a favor de novo 


Julgamento e finalmente reconciliou os 

(95) F. Labori, "Le mal politique et les partis", em La Grande Revue, outubro-dezembro de 1901: "A partir do momento, em 
Rennes, em que o acusado declarou-se culpado e a defesa renunciou ao recurso a um novo julgamento na esperança de ganhar um 
perdão, o processo Dreyfus como uma grande e universal questão humana estava defitivamente encerrado". Em seu artigo intitulado 
"Le spectacle du jour", Clêmenceau fala dos judeus de Argel, "por cuja causa Rothschild não levantará o menor protesto". 

(96) Ver os artigos de Clêmenceau "Le Spectable du jour", "Et les Juifs!", "La farce du syndicat" e "Encore les Juifs!", emLlniquité. 
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elementos dispares do povo, da extrema direita aos socialistas, foi a Exposição de Paris de 1900. O que os 
editoriais diários de Clemenceau, o patético de Zola, os discursos de Jaurês e o ódio popular do clero e da 
aristocracia não conseguiram fazer, isto é, mudar a atitude parlamentar em favor de Dreyfus, foi 
finalmente alterado por medo a um boicote. O mesmo Parlamento que, um ano antes, havia unanimente 
rejeitado uma revisão do julgamento, agora, com a maioria de dois terços, aprovava o voto de censura a 
um governo anti-Dreyfus. Em julho de 1899, o gabinete Waldeck-Rousseau subiu ao poder. O presidente 
Loubet indultou Dreyfus e acabou com o processo. A Exposição pôde ser inaugurada sob o mais radioso 
dos céus comerciais, seguindo-se-lhe uma confraternização geral: até os socialistas eram agora elegíveis 
para postos no governo; Millerand, o primeiro socialista a se tornar ministro da Europa, recebeu a pasta 
do Comércio. 

O Parlamento virou defensor de Dreyfus! Era o cúmulo. Para Clemenceau, naturalmente, era uma derrota. 
Até o fim, ele denunciou como ambíguo o indulto. A anistia foi mais ambígua ainda. "Tudo o que se 
conseguiu", escreveu Zola, "foi agrupar num mesmo perdão malcheiroso homens honrados e bandidos. 
Todos foram jogados na mesma panela."?” No começo, Clemenceau permaneceu inteiramente só. Os 
socialistas, principalmente Jaurês, receberam de bom grado tanto o perdão como a anistia. Não 
encontraram por fim um lugar no governo e maior representação de seus interesses? Alguns meses 
depois, em maio de 1900, quando o sucesso da Exposição estava assegurado, a verdade verdadeira veio 
finalmente à tona. Todas essas táticas de apaziguamento iriam custar caro aos partidários de Dreyfus. A 
moção em favor de nova revisão do julgamento foi derrotada por 425 votos contra sessenta, e nem mesmo 
o próprio governo de Clemenceau em 1906 pôde mudar a situação; não ousou confiar um novo 
Julgamento a um tribunal normal. A absolvição (ilegal) no Tribunal de Apelação foi uma solução de 
meio-termo. Mas a derrota de Clemenceau não significou vitória para a Igreja e para o Exército. A 
separação entre a Igreja e o Estado e a proibição da educação confissional acabaram com a influência 
política do catolicismo na França. Da mesma forma, a subordinação do serviço de espionagem ao 
ministro da Guerra, isto é, à autoridade que na França é civil, privou o Exército de sua influência 
chantagista sobre o gabinete e sobre a Câmara, e tirou-lhe qualquer justificativa para conduzir inquéritos 
policiais por conta própria. 

Em 1909, Drumont era candidato à Academia. Tempos antes, seu anti-semitismo fora louvado pelos 
católicos e aclamado pelo povo. Agora, porém, o "maior historiador desde Fustel", segundo Jules 
Lemaitre, cedia lugar a Mareei Prévost, autor do algo pornográfico Demi-vierges, e o novo "imortal" 
recebeu os parabéns do padre jesuíta Du Lac.* Até mesmo a Companhia de Jesus havia acertado suas 


diferenças com a Terceira República. O encerramento do 

(97) Cf. carta de Zola de 13 de setembro de 1899, em Correspondance: lettres à Maitre Labori. Em Oeuvres completes, Paris, 
1966. 

(98) Cf. Herzog, op. cit., p. 97. 
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processo Dreyfus marcou o fim do anti-semitismo clerical. A solução adotada pela Terceira República 
inocentava o acusado sem lhe conceder julgamento normal, enquanto restringia as atividades das 
organizações católicas. Enquanto Bernard Lazare havia pedido direitos iguais para ambos os lados, o 
Estado havia permitido uma exceção para os judeus e outra — que ameaçava a liberdade de consciência 
— para os católicos.” As partes em conflito foram colocadas praticamente fora da lei, e tanto a questão 
Judaica quanto o catolicismo político foram banidos daí por diante da arena política. 

Assim termina o único episódio no qual as forças subterrâneas do século XIX vêm à plena luz nos 
registros da história. O único resultado visível foi o nascimento do movimento sionista — a única 
resposta política que os judeus encontraram para o anti-semitismo, e a única ideologia na qual chegaram a 


levar a sério o comportamento hostil, o qual os impeliria para o centro dos acontecimentos mundiais. 

(99) A posição de Lazare no Caso Dreyfus é melhor descrita por Charles Péguy, "Notre jeunesse", em Cahiers de Ta 
Quinzaine, Paris, 1910. Encarando-o como o verdadeiro representante dos interesses judeus, Péguy assim formula as 
exigências de Lazare: "Ele era partidário da imparcialidade da lei. Imparcialidade da lei no processo Dreyfus, lei imparcial 
no caso das ordens religiosas. Isso parece pouco, mas pode ir longe. Levou-o ao isolamento na hora da morte". Lazare foi um 
dos primeiros dreyfusards a protestar contra a submissão das congregações ao Estado. 
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Parte II IMPERIALISMO 


Se eu pudesse, anexaria os planetas. Cecil Rhodes 


PREFÁCIO 


Poucas vezes o começo de um período histórico pôde ser datado com tanta precisão, e raramente 
os observadores contemporâneos tiveram tanta possibilidade de presenciar o seu fim definitivo, 
como no caso da era imperialista. Porque foi só a partir de 1884 que o imperialismo — surgido 
do colonialismo e gerado pela incompatibilidade do sistema de Estados nacionais com o 
desenvolvimento econômico e industrial do último terço do século XIX — iniciou a sua política 
de expansão por amor à expansão, e esse novo tipo de política expan-sionista diferia tanto das 
conquistas de característica nacional, antes levadas adiante por meio de guerras fronteiriças, 
quanto diferia a política imperialista da verdadeira formação de impérios, ao estilo de Roma. 
Por outro lado, o seu fim parecia inevitável depois que a "liquidação do Império de Sua 
Majestade", a que Churchill não quis "presidir", se tornou fato consumado em consegiiência da 
declaração de independência da índia. O fato de os ingleses haverem liquidado voluntariamente 
o seu domínio colonial ainda constitui um dos mais momentosos acontecimentos da história do 
século XX; depois disso, nenhuma outra nação européia poderia continuar a reter as suas 
possessões de ultramar. Portugal constituía a única exceção, e a estranha capacidade portuguesa 
de continuar uma luta, da qual todas as outras potências coloniais européias já haviam desistido, 
pode ter resultado do seu atraso nacional mais do que da ditadura salazarista. Pois não foi 
apenas mera fraqueza ou cansaço provocados por duas guerras sangrentas numa só geração, mas 
também os escrúpulos morais e as apreensões políticas dos Estados nacionais plenamente 
desenvolvidos, que desaconselharam tanto a introdução de medidas extremas como "massacres 
administrativos" (A. Carthill) para derrotar a rebelião pacífica da índia, quanto a continuação do 
"governo sobre raças inferiores" (lorde Cromer), cada vez mais temido pelo efeito de 
bumerangue que poderia exercer sobre o país colonizador. Quando finalmente a França, graças 
à até então incólume autoridade de De Gaulle, ousou desfazer-se da Argélia, à qual antes 


considerava parte tão integrante do seu território quanto o Département de Ia Seine,* 
(*) Denominação administrativa, oficial, do município de Paris. (N. E.) 
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o mundo em sua evolução política havia atingido um ponto de onde era impossível voltar. 
Aparentemente, era dos mais válidos o caminho percorrido com tanta esperança. Mas, diante da "guerra 
fria" entre a União Soviética e os Estados Unidos que se seguiu à "guerra quente" contra a Alemanha 
nazista, é preciso considerar as últimas décadas como o período em que as duas nações mais poderosas da 
terra trataram de ocupar posições hegemônicas mais ou menos nas mesmas regiões em que as nações 
européias haviam imperado antes. Da mesma forma, somos tentados a ver a política de détente entre a 
Rússia e os Estados Unidos como a consegiiência do surgimento de uma terceira potência mundial, a 
China, e não como resultado natural da destotalitarização da Rússia após a morte de Stálin. E, se os 
eventos futuros derem razão a estas interpretações provisórias, isso significará, em termos históricos, que 
estaremos de volta ao mesmo ponto em que estávamos antes, isto é, na era imperialista e naquele 
desastroso caminho que levou o mundo à Primeira Guerra Mundial. 

Já se disse muitas vezes que ps ingleses adquiriram o seu império num momento de descuido, em 
consequência de tendências automáticas, cedendo ao que parecia factível e ao que era tentador, e não 
como resultado de uma política deliberada. Se isso é verdade, então o caminho que leva ao inferno pode 
muito bem ser construído pela ausência de intenções, em lugar das proverbiais boas intenções. E os fatos 
objetivos que convidam ao retorno à política imperialista são realmente tão graves hoje que somos 
inclinados a crer que a afirmação é, pelo menos, verdadeira pela metade, apesar das boas intenções de 
ambos os lados — a "acomodação" norte-americana com o inviável status quo da corrupção e da 
incompetência, e a arenga pseudo-revolucionária da Rússia quanto a guerras de libertação nacional. O 
processo de criar nações em áreas atrasadas, onde a ausência de todos os pré-requisitos para a 
independência nacional é tão marcante quanto é óbvio o chauvisnismo violento e estéril, leva a enormes 
vácuos de poder, pelos quais a competição entre as superpotências cresce em proporção tanto maior 
quanto, uma vez desenvolvidas as armas nucleares, parece estar definitivamente afastada a confrontação 
direta dos meios de violência que proporcionam um recurso para "resolver" todos os conflitos. Não 
apenas cada conflito entre as pequenas nações subdesenvolvidas nessas vastas áreas — seja uma guerra 
civil no Vietnã, seja um conflito nacional no Oriente Médio — atrai imediatamente a intervenção, 
potencial ou real, das superpotências, mas esses mesmos conflitos, ou pelo menos o momento em que são 
deflagrados, parecem estar sendo manipulados ou provocados diretamente por interesses e manobras que 
nada têm a ver com as lutas e interesses em jogo na própria região. Nada caracteriza melhor a política de 
poder da era imperialista do que a transformação de objetivos de interesse nacional, localizados, limitados 
e, portanto, previsíveis, em busca ilimitada de poder, que ameaça devastar e varrer o mundo inteiro sem 
qualquer finalidade definida, sem alvo nacional e territorialmente delimitado e, portanto, sem nenhuma 
direção previsível. Essa volta à antiga prática surge também no nível ideológico, pois a famosa teoria de 
dominó, segundo a qual a política externa norte-americana se julga obrigada a fazer a guerra em determi- 
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nado país em prol da integridade de outros que nem ao menos são seus vizinhos, evidentemente não passa 
de nova versão do "Grande Jogo", cujas regras permitiam, e até mesmo exigiam, que nações inteiras 
fossem vistas como simples degraus para a conquista das riquezas e para o domínio de um terceiro país 
que, por sua vez, se tornava mero degrau no infindável processo de expansão e de acúmulo de poder. Foi 
a respeito dessa reação em cadeia, inerente à política imperialista de poder e tão bem representada no 
nível humano pela figura do agente secreto, que Kipling disse (em Kim): "Só quando todos estiverem 
mortos o Grande Jogo acabará: não antes". O único motivo pelo qual essa profecia não se realizou foi o 
freio constitucional dos Estados-nações, ao passo que hoje, se a nossa esperança de que não venha a 
realizar-se no futuro baseia-se em parte também na contenção constitucional da república norte- 
americana, ela decorre, simultaneamente, da autocoibição imposta pelo desenvolvimento tecnológico da 
era nuclear. 

Não pretendemos negar que o ressurgimento da política e dos métodos imperialistas ocorre em condições 
e circunstâncias completamente diferentes. A iniciativa da expansão ultramarina transferiu-se na direção 
do oeste, da Inglaterra e da Europa ocidental para a América, e a iniciativa da expansão continental, em 
cerrada continuidade geográfica, já não parte da Europa central e oriental, mas se localiza exclusivamente 
na Rússia. Foi a política imperialista, mais que qualquer outro fator, que provocou o declínio da Europa, e 
parecem ter-se realizado as previsões dos estadistas e historiadores de que os dois gigantes localizados 
nos flancos leste e oeste das nações européias emergiriam finalmente como herdeiros do poder europeu. 
Hoje ninguém mais procura justificar a expansão com afirmações que a vêem como "a carga do homem 
branco" ou como a decorrência da "consciência tribal ampliada" que pretendia unir os povos de origem 
étnica semelhante; em vez disso, fala-se de "compromissos" com nações aliadas ou de responsabilidade 
do poder ou de solidariedade com os movimentos revolucionários "de libertação nacional". A própria 
palavra "expansão" desapareceu do vocabulário político, que agora emprega termos como "extensão" ou 
"união", o que diz quase a mesma coisa. Mais importantes politicamente, os investimentos privados em 
terras distantes, que originalmente constituíam a motivação básica do imperialismo, estão hoje superados 


pela ajuda externa, econômica e militar, fornecida diretamente aos governos pelos governos. (Apenas em 
1966, o governo americano despendeu 4,6 bilhões de dólares em ajuda econômica e créditos para o 
exterior, mais 1,3 bilhão por ano em ajuda militar na década de 1956-65, enquanto o fluxo de capital 
privado foi de 3,69 bilhões de dólares em 1965 e de 3,91 bilhões em 1966.!) Isso significa que a era do 
chamado imperialismo do dólar, que foi a versão especificamente norte-americana, e politicamente menos 
perigosa, do imperialismo anterior à Segunda Guerra Mundial, terminou definitivamente. Os 
investimentos privados 

(1) Esses números são retirados de Leo Model, "The politics of private foreign investment", e Kenneth M. Kauffman 


e Helena Stalson, "U. S. assistance to less developed countries, 1956-65", respectivamente, ambos em Foreign 
Affairs, julho de 1967. 
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" “as atividades de quase mil companhias norte-americanas que operam numa 

centena de países estrangeiros, concentradas nos setores mais modernos, mais estratégicos e de 
mais rápido crescimento da economia estrangeira" — criam muitos problemas políticos, mesmo 
que não sejam protegidos pelo poder da nação que os origina,” mas o auxílio externo, mesmo 
que seja fornecido por motivos puramente humanitários, é político por natureza, uma vez que 
desconhece a motivação do lucro. Bilhões de dólares têm sido gastos em desertos políticos e 
econômicos onde a corrupção e a incompetência fizeram-nos desaparecer antes que se pudesse 
dar início a algo produtivo, e esse dinheiro não é o capital "supérfluo", que não podia ser 
investido produtiva e lucrativamente no país de origem, mas o estranho produto da mera 
abundância que os países ricos podem dar-se ao luxo de perder. Em outras palavras, a 
motivação do lucro, cuja importância para a política imperialista foi frequentemente exagerada, 
mesmo no passado, agora desapareceu, e somente os países muito ricos e muito poderosos 
podem suportar as enormes perdas que o imperialismo acarreta. 

Provavelmente é muito cedo, e foge a estas considerações, analisar e definir com certa confiança 
essas tendências recentes. O que parece incomoda-mente claro, desde já, é a força de certos 
processos, aparentemente incontrolá-veis, que tendem a destruir todas as esperanças de 
evolução constitucional nos novos países e a solapar as instituições republicanas dos países mais 
velhos. Os exemplos são numerosos demais para permitirem uma enumeração mesmo sucinta, 
mas a intromissão do "governo invisível" de serviços secretos nos assuntos domésticos, nos 
setores culturais, educacionais e econômicos da vida, é um sinal por demais ominoso para 
passar desapercebido. Não há por que duvidar da declaração de Allan W. Dulles de que o 
serviço de espionagem dos Estados Unidos desde 1947 vem desfrutando de "uma posição mais 
influente em nosso governo do que a espionagem desfruta em qualquer outro governo do 
mundo",* nem há motivo para acreditar que essa influência tenha diminuído desde que ele fez 
essa declaração, em 1958. O perigo mortal do "governo invisível" para as instituições do 
"governo visível" já foi apontado muitas vezes; o que talvez seja menos conhecido é a íntima 
ligação que tradicionalmente existiu entre a política imperialista e o domínio por meio do 
"governo invisível" e dos agentes secretos. É um erro pensar que a criação de uma rede de 
serviços secretos nos Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial tenha sido a resposta a 
uma ameaça direta à sua sobrevivência nacional pela rede de espionagem da Rússia soviética; a 
guerra havia guindado os Estados Unidos à posição de maior potência mundial, e esse poder 
mundial, e não a existência nacional, é que era desafiado pelo poder revolucionário do 


comunismo dirigido por Moscou.* 

(2) O artigo de L. Model citado acima (p. 641) fornece uma análise muito valiosa e pertinente desses problemas. 

(3) Foi que disse Allan Dulles num discurso na Universidade Yale em 1957, segundo David Wise e Thomas B. Ioss, The 
invisibile government, Nova York, 1946, p. 2. 

(4) Dizia Allan Dulles que o governo tinha de combater "fogo com fogo" e, com a descon-certante franqueza que distinguia 
o ex-chefe da CIA dos seus colegas de outros países, passava a explicar o que isso queria dizer. Pelo visto, a CIA tinha de 
seguir o modelo do Serviço de Segu- 
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Quaisquer que tenham sido as causas da ascensão dos Estados Unidos à posição de potência 
mundial, certamente não foi a adoção deliberada de uma política estrangeira que a visasse, nem 
qualquer pretensão de domínio global. E o mesmo provavelmente se aplica aos passos recentes 
e ainda inseguros que esta nação tem dado na direção da política de poder imperialista, para a 
qual a sua forma de governo é menos adequada que a de qualquer outro país. O enorme abismo 
entre os países ocidentais e o resto do mundo, não só — e nem principalmente — em riqueza, 
mas em educação, know-how técnico e competência geral, constitui o grave problema das 
relações internacionais desde o começo da implantação da genuína política de coexistência. E 
esse abismo, longe de diminuir nas últimas décadas sob a pressão dos sistemas de comunicação 
em rápido desenvolvimento e o consegiiente encolhimento das distâncias da terra, tem 
constantemente aumentado e está agora assumindo proporções verdadeiramente alarmantes. "O 
crescimento populacional nos países menos desenvolvidos foi duas vezes maior que o dos 
países mais avançados"; e, embora esse fator os obrigue a se voltarem para os que dispõem de 
alimentos excedentes e de conhecimentos técnicos e políticos, ele inutiliza toda a ajuda. 
Obviamente, quanto maior a população de um país, menos ajuda será recebida per capita, e a 
verdade é que, após duas décadas de maciços programas de ajuda, todos aqueles países que não 


tinham a capacidade de se ajudarem a si mesmos — como fez o Japão — estão hoje mais pobres 
e mais distantes da estabilidade econômica ou política do que nunca. Isso aumenta 
assustadoramente as possibilidades do imperialismo pela simples razão de que os números, em 
si, nunca tiveram tão pouca importância; o domínio do branco na África do Sul, onde a minoria 
tirânica é superada em números numa proporção de um para dez nativos, provavelmente nunca 
foi tão seguro como hoje. E é essa situação objetiva que transforma toda ajuda externa em 
instrumento de domínio e coloca todos os países que necessitam desse auxílio para sua 
sobrevivência física em posição cada vez mais difícil, diante da alternativa entre a aceitação de 
alguma forma de "governo de raças superiores" e a probabilidade de afundar rapidamente na 
ruína da anarquia. 

Este livro trata apenas do imperialismo colonial estritamente europeu, que terminou com a 
liquidação do domínio britânico na índia. Conta a história da desintegração do Estado nacional, 
que continha quase todos os ingredientes necessários para gerar o subsequente surgimento dos 
movimentos e governos totalitários. Antes da era imperialista não existia o fenômeno de política 
mundial, e sem ele a pretensão totalitária de governo global não teria sentido. Durante esse 
período, contudo, o sistema de Estados nacionais revelou-se incapaz de elaborar novas normas 


para o tratamento dos assuntos estrangeiros que se 

rança do Estado Soviético, que é "mais que uma organização de polícia secreta, mais que uma organização de espionagem e 
contra-espionagem. É um instrumento para a subversão, manipulação e violência, para a intervenção secreta nos assuntos de 
outros países". (O grifo é do autor.) Ver Allan W. Dulles, Thecraftofintelligence, Nova York, 1963, p. 155. 

(5) Ver o artigo de Orville L. Freeman, "Malthus, Marx and the North American bread-basket", emForeign Affairs, julho de 
1967. 
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haviam tornado assuntos globais e de impor a sua pax romana ao resto do mundo. Sua estreiteza 
ideológica e miopia política conduziram ao desastre do totalitarismo, cujos horrores sem 
precedentes anularam a gravidade dos eventos ominosos e a mentalidade ainda mais ominosa do 
período precedente. Assim, os estudiosos do período totalitário têm-se concentrado quase 
exclusivamente na Alemanha de Hitler e na Rússia de Stálin, esquecendo os seus predecessores 
menos nocivos, enquanto o domínio imperialista, a não ser para fins de insulto, parece semi- 
esquecido, o que é deplorável, principalmente porque é mais do que óbvia a sua relevância para 
todos os acontecimentos contemporâneos. Assim, a controvérsia sobre a guerra não declarada 
dos Estados Unidos contra o Vietnã tem sido conduzida, de ambos os lados, em termos de 
comparações com exemplos tomados aos anos 30, época em que o domínio totalitário era, 
realmente, o único perigo claro e presente — demasiado presente —: mas as ameaças e palavras 
têm semelhança muito mais agourenta com os atos e justificações verbais que precederam a 
eclosão da Primeira Grande Guerra, quando uma centelha em região periférica e de interesse 
secundário para todos os interessados serviu de estopim a uma conflagração de dimensões 
mundiais. 

Acentuar a infeliz relevância desse período semi-esquecido para os eventos contemporâneos não 
significa, naturalmente, nem que a sorte esteja lançada e que estejamos entrando em novo 
período de política imperialista, nem que o imperialismo deva sempre terminar no desastre do 
totalitarismo. Por mais que possamos aprender com o passado, isso não nos torna capazes de 
conhecer o futuro. 

Hannah Arendt Julho de 1967 
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1 
A EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DA BURGUESIA 


Três décadas — de 1884 a 1914 — separam o século XIX — que terminou com a corrida dos 
países europeus para a África e com o surgimento dos movimentos de unificação nacional na 
Europa — do século XX, que começou com a Primeira Guerra Mundial. É o período do 
Imperialismo, da quietude estag-nante na Europa e dos acontecimentos empolgantes na Ásia e 
na África.! Certos aspectos fundamentais dessa época assemelham-se tanto aos fenômenos 
totali? tários do século XX que se poderia considerar esse período como estágio preparatório 
para as catástrofes vindouras. Por outro lado, sua calmaria faz com que pareça ainda parte 
integrante do século XIX. Não podemos deixar de ver esse passado — tão próximo e, contudo, 
tão remoto — com os olhos demasiado bem informados de quem conhece o fim da estória e 
sabe que ele levou a uma interrupção quase completa do fluxo da história, pelo menos no que 
diz respeito ao Ocidente, como a conhecíamos havia mais de 2 mil anos. No entanto, devemos 
também confessar uma certa nostalgia pelo que ainda se pode chamar "idade de ouro da 
segurança", ou seja, por uma época em que mesmo os horrores eram ainda caracterizados por 
certa moderação e controlados por certa respeitabilidade e podiam, portanto, conservar alguma 
relação com a aparência geral de sanidade social. Em outras palavras, por mais historicamente 
próximo que esteja esse passado, a experiência ulterior de campos de concentração e fábricas de 
morte é tão alheia à sua atmosfera quanto o é de qualquer outro período anterior da história do 
Ocidente. 

O principal evento intra-curopeu do período imperialista foi a emancipação política da 
burguesia, a primeira classe na história a ganhar a proemi-nência econômica sem aspirar ao 
domínio político. A burguesia havia crescido dentro, e junto, do Estado-nação, que, quase por 
definição, governava uma sociedade dividida em classes, colocando-se acima e além delas. 


Mesmo quando 

(1) J. A. Hobson, Imperialism, Londres, 1905, 1938, p. 19: "Embora, por conveniência, o ano de 1870 tenha sido 
tomado como indicativo do início de uma política consciente de Imperialismo, é evidente que esse movimento não 
atingiu o seu pleno ímpeto até meados da década de 80, [mais precisamente] a partir de cerca de 1884". 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: QUILOMBOS: Com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), firmou-se em 2005 um 
convênio para geração de uma base de dados censitários de 122 comunidades remanescentes de quilombos no Brasil. A 
partir do cruzamento de resultados de pesquisas já finalizadas pelo Instituto, serão produzidos mapas de abrangência 
nacional, impressos e em formato digital, contendo os resultados dos estudos sócio-demográficos e das análises espaciais 
referentes às comunidades e aos seus municípios. Já estão disponíveis os primeiros produtos dessa parceria: o estudo da 
presença negra nas regiões Norte, Sul e Sudeste do país. Essa parceria com o IBGE faz parte da estratégia de inserir o 
levantamento das comunidades quilombolas e de outras tradicionais no próximo censo demográfico, em 2010. 


CENSO ESCOLAR: A incorporação do quesito raça/cor, conforme as categorias do IBGE ao Censo Escolar, é uma medida 
necessária por parte do MEC. Nesse sentido, em 2005, por meio da campanha “Mostre sua Raça, Declare sua Cor”, houve 
ampla divulgação sobre a importância da coleta de dados relativa à identificação étnico-racial nas escolas. O tema foi alvo 
de muita polêmica, pois se partiu do pressuposto que os alunos e professores não estão preparados para tal iniciativa. No 
entanto, os resultados do Censo revelaram que apenas 18,1% dos alunos não responderam ao quesito raça/cor. 


A portaria nº 3.795, de 31 de outubro de 2005, reforçou essa diretriz ao determinar que as unidades escolares 
adaptassem suas fichas de matrícula aos quesitos do questionário do Censo Escolar, o que indicou a tendência de 
consolidação das informações sobre o quesito raça/cor. Com base nesses dados, torna-se possível definir ações e políticas 
afirmativas e de promoção da igualdade racial na comunidade escolar a partir das especificidades de cada grupo 
identificado. Ficou evidente que na educação infantil e profissional a maioria é branca, enquanto na educação de jovens e 
adultos e no ensino fundamental predominam negros. Portanto, uma política de ação afirmativa para a população negra 
deve considerar necessariamente seu acesso (desde a educação infantil) e permanência (para conseguir finalizar o ensino 
médio) na rede escolar. 
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a burguesia já se havia estabelecido como classe dominante, delegara ao Estado todas as decisões 
políticas. Só quando ficou patente que o Estado-nação-não se prestava como estrutura para maior 
crescimento da economia capitalista, a luta latente entre o Estado e a burguesia se transformou em luta 
aberta pelo poder. Durante o período imperialista, nem o Estado nem a burguesia conquistaram uma 
vitória definitiva. As instituições nacional-estatais resistiram à brutalidade e à megalomania das 
aspirações imperialistas dos burgueses, e as tentativas burguesas de usar o Estado e os seus instrumentos 
de violência para seus próprios fins econômicos tiveram apenas sucesso parcial. Isso mudou quando a 
burguesia alemã apostou tudo no movimento hitlerista para governar com o auxílio da escória, mas já era 
tarde demais para a total conquista do poder: a burguesia conseguiu destruir o Estado-nação que lhe 
perturbava o exercício da hegemonia, mas foi uma vitória de Pirro; a ralé mostrou-se perfeitamente capaz 
de cuidar da política por si mesma e liquidou a burguesia juntamente com todas as outras classes e 
instituições. 

1. A EXPANSÃO E O ESTADO-NAÇÃO 

"A expansão é tudo", disse Cecil Rhodes, deprimido ao ver no céu "essas estrelas (...) esses vastos 
mundos que nunca poderemos atingir. Se eu pudesse, anexaria os planetas"? Em menos de duas décadas, 
as possessões coloniais britânicas cresceram em 11,5 milhões de km? e 66 milhões de habitantes, a França 
ganhou 9 milhões de km?e 26 milhões de pessoas, os alemães formaram um novo império com 13 
milhões de nativos, e a Bélgica adquiriu 2,5 milhões de km? com uma população de 8,5 milhões”. No 
entanto, num rasgo de sabedoria, Rhodes reconhecia ao mesmo tempo a inerente loucura dessa época e a 
sua contradição com a natureza humana. Naturalmente, nem essa sabedoria nem a tristeza dela decorrente 
alteraram o seu modo de agir. A ele pouco importavam esses rasgos de clarividência que o levavam muito 
além da capacidade normal de um comerciante ambicioso com fortes tendências de megalomania. 

"A política mundial é para uma nação o que a megalomania é para um indivíduo",* disse no mesmo 
momento Eugen Richter, líder do Partido Progressista alemão. Mas a sua oposição no Reichstag à 
proposta de Bismarck de ajudar as companhias particulares a instalarem entrepostos marítimos e de 
comércio no ultramar demonstrou claramente que ele não conhecia as necessidades econômicas de uma 
nação burguesa daquela época. Parecia que aqueles que se opunham ou ignoravam o imperialismo — 
como Eugen Richter na Ale- 

(2) S. Gertrude Millin, Rhodes, Londres, 1933, p. 138. 

(3) Esses algarismos, citados por Cartton H. H. Hayes, A generation ofmmaterialism, Nova York, 1941, p. 237, referem-se ao 
período de 1871 a 1900. Ver também Hobson, op. cit., p. 19. 


(4) Ernst Hasse, Deutsche Weltpolitik [Política mundial alemã], Flugschriften des All-deutschen Verbandes [Folhas da Liga 
Pangermânica], nº 5, 1897, p. 1. 
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manha, Gladstone na Inglaterra, ou Clemenceau na França — haviam perdido contato com a realidade e 
não compreendiam que o comércio e a economia haviam envolvido todas as nações, atrelando-as à 
política mundial. O princípio nacionalista conduzia à ignorância provinciana, e a luta contra a loucura 
estava perdida. 

A oposição dos estadistas à expansão imperialista gerava, ao lado da moderação, a confusão política. Em 
1871 Bismarck rejeitou a oferta de possessões francesas na África em troca da Alsácia-Lorena, e vinte 
anos mais tarde adquiriu da Grã-Bretanha a pequena ilha de Heligoland, em troca de Uganda, Zanzibar e 
Vitu — dois reinos por um banho de mar, como os imperialistas alemães lhe disseram, não sem razão. E 
foi assim que, na década de 80 do século XIX, Clemenceau se opôs aos imperialistas da França quando 
quiseram enviar uma força expedicionária contra os ingleses no Egito, e trinta anos mais tarde cedeu à 
Inglaterra os campos de petróleo do Mossul em troca da aliança anglo-francesa. E foi por atitudes 
parecidas que Gladstone foi denunciado por Cromer como "um homem a quem os destinos do Império 
Britânico não podem ser confiados com segurança". 

Não era sem motivo que os estadistas — homens que pensavam primariamente em termos do território 
nacional estabelecido — desconfiavam do imperialismo, mas este superava o que eles chamavam 
simploriamente de "aventuras de ultramar". Sabiam, mais por instinto que por discernimento, que esse 
movimento de expansão, no qual "o patriotismo (...) se mede mais pelos lucros" (Huebbe-Schleiden) e a 
bandeira nacional é um "trunfo econômico" (Rhodes), só podia destruir o corpo político do Estado-nação. 
A conquista de novas terras e a fundação de um império eram alvos que haviam perdido a respeitabilidade 
por motivos muito sólidos. Foram realizadas com êxito por governos que, como o da República Romana, 
eram primariamente baseados na lei, de modo que a conquista podia levar à integração de povos 
heterogêneos graças à imposição de uma lei comum. Contudo, baseado no ativo consentimento /le 
plebiscite de tous lesjours”) dado ao governo pela população homogênea o Estado-nação ignorava esse 
princípio unificador e, em caso de conquista, teria de assimilar e não integrar, impor o consentimento e 
não a justiça, degenerando assim em tirania. Já Robespierre sabia disso muito bem quando exclamou: 
Peérissent les colonies si elles nous coutent 1'honneur, Ta liberte. [Morram as colônias se elas nos custam 
a honra e a liberdade.] 


A expansão como objetivo permanente e supremo da política é a idéia central do imperialismo. Não 
implica a pilhagem temporária nem a assimilação duradoura, características da conquista. Parecia um 
conceito inteiramente novo na longa história do pensamento e ação políticos, embora na realidade não 
fosse um conceito político, mas econômico, já que a expansão visa ao permanente 

(5) Ernest Renan, em seu clássico ensaio Qu 'est-ce quune nation?, Paris, 1882, acentuava que "o real consentimento, o desejo 
de viver em comum, a vontade de preservar dignamente a herança indivisível que foi legada" eram os principais elementos 
que mantêm juntos os membros de um povo de modo a que eles constituam uma nação. 
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crescimento da produção industrial e das transações comerciais, alvos supremos do século XIX. 
Na esfera econômica, a expansão correspondia ao crescimento industrial — realidade desejada e 
exequível, porquanto a expansão significava o aumento da produção de bens a serem 
consumidos. O processo de produção é tão ilimitado quanto a capacidade do homem de 
organizar, produzir, fornecer e consumir. Quando se reduzem a produção e o crescimento 
econômico, as causas são mais políticas do que econômicas, já que a produção depende de 
muitos povos diferentes, organizados em corpos políticos diversos que produzem e consomem 
de maneira incontrolavelmente desigual. 

O imperialismo surgiu quando a classe detentora da produção capitalista rejeitou as fronteiras 
nacionais como barreira à expansão econômica. A burguesia ingressou na política por 
necessidade econômica: como não desejava abandonar o sistema capitalista, cuja lei básica é o 
constante crescimento econômico, a burguesia tinha de impor essa lei aos governos, para que a 
expansão se tornasse o objetivo final da política externa. 

Com o lema "expansão por amor à expansão", a burguesia tentou — e parcialmente conseguiu 
— persuadir os governos nacionais a enveredarem pelo caminho da política mundial. Durante 
algum tempo, a política proposta parecia ter limites e equilíbrios decorrentes da simultaneidade 
da competição expansionista entre as nações. Em sua fase inicial, o imperialismo podia ainda 
ser descrito como uma luta de "impérios em concorrência", diferente "da idéia de império no 
mundo antigo e medieval, [que] era a de federação de Estados, sob uma hegemonia, cobrindo 
(...) todo o mundo conhecido".º Mas, de acordo com o princípio nacional ainda em voga, a 
humanidade constituía uma família de nações que disputavam a primazia e entre as quais a 
competição estabilizaria automaticamente seus limites antes que um competidor se impusesse 
sobre os demais. Esse feliz equilíbrio, no entanto, certamente não correspondia ao inevitável 
resultado de misteriosas leis econômicas; antes, dependia de instituições políticas e, ainda mais, 
de instituições policiais que não permitiam aos concorrentes o uso de revólveres. Dificilmente 
se pode compreender como a concorrência entre empresas comerciais — impérios — armadas 
até os dentes terminasse de outro modo que não a vitória para uma e morte para as outras. Em 
outras palavras, a concorrência — como a expansão — não é um princípio político: ambas se 
baseiam em força política. 

Contrariamente à estrutura econômica, a estrutura política não pode expandir-se infinitamente, 
porque não se baseia na produtividade do homem, que é de certo modo ilimitada, pelo menos 
teoricamente. De todas as formas de governo e organização de povos, o Estado-nação é a que 
menos se presta ao crescimento ilimitado, porque a sua base, que é o consentimento genuíno da 
nação, não pode ser distendida além do próprio grupo nacional, dificilmente conseguindo o 
apoio dos povos conquistados. Nenhum Estado-nação pode, em sã consciência, tentar conquistar 


povos estrangeiros, a não ser que essa cons- 
(6) Hobson, op. cit. 
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ciência advenha da convicção que a nação conquistadora tem de estar impondo uma lei superior 
—» a sua — a um povo de bárbaros.” A nação, porém, concebe as leis como produto da sua 
substância nacional que é única, e não é válida além dos limites do seu próprio território, não 
correspondendo aos valores e anseios dos outros povos. 

Sempre que o Estado-nação surgia como conquistador, despertava a consciência nacional e o 
desejo de soberania no povo conquistado, criando com esse ato um obstáculo para a execução 
da sua tentativa de construir um império. Assim foi que os franceses incorporaram a Argélia 
como província da nação-mãe, sem jamais conseguirem impor suas leis a um povo diferente. Ao 
contrário, acabaram respeitando a lei muçulmana e concedendo status especial aos cidadãos 
árabes nominalmente franceses, o que produzia a híbrida insensatez de um território 
juridicamente francês, que por lei era tão parte da França quanto o Département de Ia Seine, 
mas cujos habitantes, supostamente cidadãos franceses, não eram cidadãos franceses, pois 
adquiriram a consciência da sua diferenciação nacional quando a perderam legalmente, por 
imposição. 

Os antigos "fundadores de impérios" britânicos, confiando na conquista como método 
permanente de domínio, jamais conseguiram incorporar à vasta estrutura do Império Britânico 
ou da Comunidade Britânica de Nações os seus vizinhos mais próximos, os irlandeses. Essa 


mais antiga "possessão" denunciou unilateralmente sua condição de domínio (em 1937) e 
rompeu todos os laços com a nação inglesa quando se recusou a participar da guerra. A 
conquista permanente — o fato de a Inglaterra ter "simplesmente deixado de destruir" a Irlanda 
(Chesterton) — despertou muito menos "o gênio do imperialismo"* nos ingleses do que havia 
despertado nos irlandeses o espírito de resistência nacional. 

A estrutura nacional do Reino Unido tornara impossível a pronta assimilação e incorporação dos 
povos conquistados; a Comunidade Britânica nunca foi — apesar do nome — uma 
"Comunidade de Nações", mas sim um herdeiro multiterritorial do Reino Unido, em que os 
ingleses quiseram ver uma só nação espalhada pelo mundo. A dispersão e a colonização 
transplantavam, sem expandi-la, a estrutura política. Os ingleses visavam ligar por meio de leis 
comuns as nações membros do novo corpo federado ao seu país natal. Mas o exemplo irlandês 
mostra quão despreparado estava o Reino Unido para criar uma estrutura imperial na qual 


muitos povos diferentes pudessem viver juntos 

(7) Essa má-consciência, florescendo da crença no consenso enquanto fundamento de toda organização política, é bem descrita por 
Harold Nicolson, Curzon: the last phase 1919-1925, Boston-Nova York, 1934, na discussão da política britânica no Egito: "A 
Justificação de nossa presença no Egito permanece baseada, não no defensável direito de conquista, ou na força, mas na nossa 
própria crença no elemento do consenso. Esse elemento, em 1919, não existia em nenhuma forma articulada. Ele foi dramaticamente 
desafiado pela explosão egípcia de março de 1919". 

(8) Como lorde Salisbury colocou a questão, regozijando-se com a derrota do primeiro Home Rule Bill de Gladstone. Durante os 
vinte anos seguintes de governo conservador e, àquela época (1885-1905), imperialista, o conflito anglo-irlandês não apenas não se 
resolveu, mas também tornou-se muito mais agudo. Ver também Gilbert K. Chesterton, The crimes of England, 1915, pp. 57 ss. 
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a contento.” A nação britânica revelou desconhecer a arte romana de criar um império, embora 
cultivasse o modelo grego de colonização. Em lugar de conquistar povos estrangeiros impondo- 
lhes a sua lei, os colonizadores ingleses estabeleciam-se nos territórios recém-conquistados mas, 
onde quer que estivessem, nos quatro cantos do mundo, permaneciam membros da mesma 
nação britânica." A estrutura federativa da Comunidade, admiravelmente bascada — em teoria 
— na realidade de uma nação espalhada sobre a terra, não foi suficientemente adequada para 
aceitar povos permanentemente não-britânicos como "sócios da empresa", igualmente 
habilitados para geri-la. A condição de Domínio da índia, absolutamente rejeitada pelos 
nacionalistas indianos ainda durante a Segunda Guerra Mundial, foi considerada apenas uma 
solução temporária e transitória." 

A inerente contradição entre o corpo político da nação e a conquista como mecanismo político 
tornou-se óbvia desde o fracasso do sonho napoleônico. Foi devido a essa experiência, e não por 
motivos humanitários, que a conquista foi desde então condenada como método de ação do 
Estado-nação, passando a ter importância insignificante mesmo no ajuste de conflitos 
fronteiriços. O fracasso de Napoleão na tentativa de unir a Europa sob a bandeira francesa 
indicou que a conquista leva o povo conquistado ao despertar da sua consciência nacional e à 
consequente rebelião contra o conquistador ou à tirania deste. E, embora 

(9) E difícil entender por que, durante a fase inicial de desenvolvimento nacional inglês dos Tudor, a Irlanda não foi 
incorporada à Grã-Bretanha como os Valois haviam conseguido incorporar a Bretanha e a Borgonha à França. Pode 
ser, no entanto, que um processo semelhante tenha sido brutalmente interrompido pelo regime de Cromwell, que 
tratou a Irlanda como se fosse um simples despojo de guerra, a ser dividido entre os seus seguidores. De qualquer 
forma, após a Revolução de Cromwell, que foi tão crucial para a formação da nação britânica como a Revolução 
Francesa foi para os franceses, o Reino Unido já havia atingido aquele estágio de maturidade que é sempre seguido 
da perda de poder de assimilação e integração, que o corpo político da nação possui somente em seus estágios 
iniciais. O que se seguiu depois foi, realmente, uma longa e triste história de "coação imposta não para que o povo 
pudesse viver em paz, mas para que o povo pudesse morrer em paz" (Chesterton, op. cit., p. 60). 

Para um estudo histórico da questão irlandesa, ver o excelente e imparcial Britam and Ire-land, 
deNicholasMansergh,LongmansPamphletson theBritish Commonwealth, Londres, 1942. 

(10) Muito característica é a seguinte declaração de J. A. Froude, feita pouco antes do início da era imperialista: 
"Que fique estabelecido de uma vez que um inglês que emigrou para o Canadá, ou para o Cabo, ou para a Austrália, 
ou para a Nova Zelândia, não renunciou à sua nacionalidade, mas permaneceu em solo inglês como se estivesse em 
Devonshire ou Yorkshire, e permanecerá inglês enquanto durar o Império Britânico; e que, se gastássemos um quarto 
do dinheiro que foi atolado nos pântanos de Balaclava para enviar e estabelecer dois milhões de ingleses nessas 
colônias, isso contribuiria mais para a força do nosso país do que todas as guerras em que nos metemos, de Agincourt 
a Waterloo". Citado por Robert Livingston Schuyler, The fali ofthe old colonial system, Nova York, 1945, pp. 280-1. 
(11) O eminente escritor sul-africano, Jan Disselboom, expressou com bastante crueza a atitude dos povos da 
Comunidade a esse respeito: "A Grã-Bretanha é meramente um sócio da firma (constituída de) descendentes da 
mesma estirpe. (...) As partes do Império não habitadas pelas raças a que isso se aplica, nunca foram sócias da firma. 
Eram a propriedade privada do sócio importante. (...) Pode-se ter o domínio branco, ou pode-se ter o Domínio da 
India, mas não a ambos". (Citado por A. Carthill, The lost dominion, 1924.) 
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a tirania, por não necessitar de consentimento, possa dominar com sucesso povos estrangeiros, 
só pode permanecer como forma de poder se destruir, antes de mais nada, as instituições 
nacionais do seu próprio povo. 

Os franceses, em contraste com os britânicos e todas as outras nações da Europa, chegaram a 
tentar, ainda antes da Segunda Guerra Mundial, uma combinação de ius com imperium, para 
fundar um império no velho sentido romano. Procuraram transformar a estrutura política da 
nação numa estrutura política imperial, e acreditavam que "a nação francesa [estivesse] 
marchando (...) para disseminar os benefícios da civilização francesa". Queriam incorporar à 
estrutura nacional as possessões ultramarinas, tratando os povos conquistados como "irmãos e 
súditos — irmãos na fraternidade da civilização francesa comum, e súditos no sentido de serem 
discípulos da luz francesa e seguidores da liderança francesa".!2 Em parte, isso foi realizado 
quando representantes de populações africanas sentaram-se no Parlamento francês e quando a 
Argélia foi declarada departamento da França. Mas o resultado desse empreendimento foi uma 
exploração particularmente brutal das possessões de ultramar em benefício da nação. A despeito 
de todas as teorias em contrário, o Império Francês era realmente avaliado do ponto de vista da 
defesa nacional, ? e as colônias eram consideradas terras de soldados, capazes de produzir uma 
force noire que protegesse os habitantes da França contra os seus inimigos naturais. A famosa 
frase de Poincaré de 1923 — "a França não é um país de 40 milhões; é um país de 100 milhões" 


— indicava simplesmente a descoberta de uma " 'forma econômica de dispor de carne para 


mu 


canhão”. 
Quando Clemenceau insistiu, na mesa de conferência de paz em 1918, em que nada lhe 
importava senão "o direito ilimitado de recrutar tropas para ajudar a defesa do território francês 


: 15 » 
na Europa, se a França viesse a ser atacada no futuro pela Alemanha", não salvou a nação 


francesa da agressão alemã, embora o seu plano fosse posto em prática pelo Estado-Maior, mas 


assestou um golpe mortal na possibilidade ainda hipotética de um Império Francês.'º Em 

(12) Emest Baker, Ideas and ideais ofthe British Empire, Cambridge, 1941, p. 4. 

Ver também as observações introdutórias sobre os fundamentos do Império Francês em The French Colonial Empire, 
Information Department Papers, n? 25, publicados pelo Royal Instirute of International Affairs, Londres, 1941, pp. 9 
ss. "O objetivo é assimilar ao povo francês os povos coloniais ou, quando isso não for possível nas comunidades mais 
primitivas, associá-los, de modo que cada vez mais a diferença entre Ja France metrópole e la France d'outremer seja 
geográfica e não fundamental." 

(13) Ver G. Hanotaux, "Le General Mangin", em Revue des Deux Mondes (1925), t. 27. 

(14) W. P. Crozier, "France and her "black empire", em New Republic, 23 de janeiro de 1924. 

(15) David Lloyd George, Memoirs ofthe Peace Conference, New Haven, 1939, I, 362 ss. [A presença das tropas 
africanas na Europa provocou uma veemente reação de Hitler, que, em Mein Kampf; acusa a França de "conspurcar" 
assim a pureza da raça branca na Europa. (N.E.)] 

(16) Uma tentativa semelhante de exploração das possessões de ultramar em favor da nação foi feita pela Holanda 
nas índias Orientais Holandesas, depois que a derrota de Napoleão devolveu as colônias holandesas à mãe-pátria 
muito empobrecida. Os nativos foram reduzidos à escravidão em benefício do governo da Holanda. 
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comparação com esse nacionalismo cego e desesperado, os imperialistas britânicos, aceitando o 
sistema de mandatos, pareciam guardiões da autodeterminação dos povos, apesar do fato de 
terem abusado do sistema através dos "governos indiretos", um método que permite ao 
administrador governar um povo "não diretamente, mas através das autoridades tribais e 
locais". 

Os britânicos procuraram criar o império abandonando os povos conquistados aos mecanismos 
de sua própria cultura, religião e lei, mantendo-se afastados e evitando disseminar a lei e a 
cultura britânicas. Isso não impediu que os nativos desenvolvessem o sentimento de consciência 
nacional e clamassem por soberania e independência, embora possa ter retardado o processo. 
Agindo assim, os britânicos fortaleciam o conceito imperialista baseado em superioridade 
fundamental de "elementos elevados" sobre os "inferiores". Por sua vez, tal conceito exacerbava 
a luta pela liberdade entre os povos dominados, e os impedia de aceitarem os indiscutíveis 
benefícios do domínio britânico. A atitude dos administradores que, "embora respeitassem os 
nativos como povo e em alguns casos sentissem até amor por eles (...) quase unanimemente 
descriam que eles fossem ou jamais viessem a ser capazes de se governarem sem supervisão", é 
levava os "nativos" a concluírem que o colonizador os excluía e separava para sempre do resto 
da humanidade. 

Imperialismo não é construção de impérios, e expansão não é conquista. Os conquistadores 
britânicos, os velhos "infratores da lei na índia" (Burke), tinham pouco em comum com os 
exportadores de dinheiro britânico ou com os administradores dos povos indianos. Se esses 
últimos elaborassem leis em vez de baixar decretos, poderiam ter-se tornado construtores de um 
império. O fato, contudo, é que a nação inglesa não estava interessada nisso, e dificilmente tê- 
los-ia apoiado. O que aconteceu é que os negociantes de mentalidade imperialista foram 


seguidos por funcionários desejosos de deixar "o africano perma- 

O Max Havelaar de Multatuli, publicado pela primeira vez nos anos 60 do século passado, destinava-se ao governo na metrópole, e 
não aos serviços no exterior. (Ver De Kat Angelino, Colo-nialpolicy, vol. II, The Dutch Eastíndia, Chicago, 1931, p. 45.) 

Esse sistema foi logo abandonado, e as Índias Holandesas, durante algum tempo, mereceram "a admiração de todas as nações 
colonizadoras" (Sir Hesketh Bell, ex-governador da Uganda, da Nigéria do Norte etc, em Foreign colonial administration in the Far 
East, 1928, parte 1). Os métodos holandeses assemelham-se aos dos franceses: a outorga de status de europeus aos nativos que o 
"mereciam", introdução de um sistema escolar europeu, e de outros meios de assimilação. Com isso, os holandeses conseguiram o 
mesmo resultado: um forte movimento de independência nacional entre o povo dominado. 

No presente estudo, deixamos de lado o imperialismo holandês e o belga. O primeiro é uma mistura curiosa e mutável de métodos 
franceses e ingleses; o segundo não é a história da expansão da nação belga, nem mesmo da burguesia belga, mas da expansão do rei 
belga, pessoalmente, irre-freada por qualquer instituição. Tanto o imperialismo holandês como o belga são atípicos. A Holanda não 
se expandiu durante os anos 80, mas apenas consolidou e modernizou suas antigas possessões. Por outro lado, as atrocidades sem 
paralelo cometidas no Congo Belga pela companhia colonizadora pertencente ao rei não espelham o que estava acontecendo de 
modo geral nas demais possessões européias de ultramar. 

(17) Ernest Barker, op. cit., p. 69. 

(18) Selwyn James, South ofthe Congo, Nova York, 1943, p. 326. 
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necer africano", enquanto um bom número de outros, apegados ainda ao que Harold Nicolson 
chamou certa vez de "ideais de infância", "queriam ajudá-lo a "tornar-se um africano melhor"? 
— seja lá o que isso pudesse significar, mas de nenhum modo estavam "dispostos a aplicar o 
sistema administrador e político do seu país para governar as populações atrasadas"?! e 
realmente unir as vastas possessões da Coroa Britânica à nação inglesa. 

Contrariamente às verdadeiras estruturas imperiais, em que as instituições da nação-mãe se 
integram de várias maneiras às do império que criam, é característico do imperialismo 
permanecerem as instituições nacionais separadas da administração colonial, embora se lhes 
permita exercer controle. O verdadeiro motivo dessa separação estava na curiosa mistura de 
arrogância e respeito — a arrogância dos administradores que sabiam lidar com "populações 
atrasadas" ou "raças inferiores", contrabalançada pelo respeito dos estadistas antiquados no país 
de origem, que acalentavam as idéias de que nenhuma nação tinha o direito de impor sua lei 
sobre um povo estrangeiro. A arrogância yeio a ser um meio de domínio, enquanto o respeito 
idealista, tornado negativo, não produziu nenhuma nova forma de convívio entre os povos, mal 
conseguindo conservar dentro de certos limites as autoridades imperialistas que governavam por 
decretos. Mas os serviços coloniais nunca cessaram de protestar contra a interferência da 
"maioria inexperiente" — isto é, a nação — que tentava forçar a "minoria experiente" — os 
administradores imperialistas — "na direção da imitação",? ou seja, na linha do governo 


norteado pelos padrões gerais de justiça e liberdade, válidos apenas no país de origem. 


O surgimento de um movimento de expansão em Estados-nações que, mais que qualquer outro 
corpo político, eram definidos por fronteiras e pelas limitações de possíveis conquistas é um 
exemplo das disparidades aparentemente absurdas entre causa e efeito que assinalam a história 
moderna. A terrível confusão da terminologia histórica moderna é apenas um subproduto dessas 
disparidades. Fazendo comparações com os impérios antigos, os historiadores modernos 
confundem expansão com conquista, desprezam a diferença entre Comunidade e Império (como 
os historiadores pré-imperialistas confundiam a diferença entre plantações e possessões, ou 

A: gos ! E agi é a to 23 E 
colônias e dependências, ou, mais tarde, colonialismo e imperialismo”? e ignoram, em outras 
palavras, a 
(19) Acerca desses "ideais de infância" e do papel que tiveram no imperialismo britânico, ver o capítulo 7. O modo como surgiram 
e foram cultivados é descrito em Rudyard Kipling, Stalky and Company. 
(20) Ernest Barker, op. cit., p. 150. 
(21) Lorde Cromer, "The government of subject races", em Edinburgh Review, janeiro de 1908. 
(22) Ibid. 
(23) O primeiro erudito a usar o termo "imperialismo" para distinguir claramente entre o "Império" e a Comunidade foi J. A. 
Hobson. Mas a diferença essencial sempre foi bem conhecida. O princípio da "liberdade colonial", por exemplo, acalentado por 


todos os estadistas liberais ingleses depois da Revolução Americana, só seria válido se a colônia fosse "constituída de cidadãos 
britânicos ou (...) misturas da população britânica, que tornassem segura a introdução de institui- 
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diversificação essencial existente entre a exportação de gente (britânica) e a exportação de 
dinheiro (britânico). 

Os historiadores contemporâneos, diante do espetáculo proporcionado pelos capitalistas 
engajados em buscas predatórias empreendidas em todo o mundo por novas possibilidades de 
investimentos, atribuem ao imperialismo a antiga grandeza de Roma e de Alexandre, grandeza 
que tornaria as consegiências do imperialismo mais toleráveis do ponto de vista humano. 

A única grandeza do imperialismo está na batalha que a nação trava — e perde — contra ele. A 
tragédia dessa oposição hesitante não está apenas no fato de muitos representantes nacionais 
terem sido comprados pelos novos comerciantes imperialistas, pois pior do que a corrupção era 
a convicção dos incor-ruptos de que o imperialismo era a única maneira de conduzir a política 
mundial. Uma vez que os entrepostos marítimos e o acesso às matérias-primas eram realmente 
necessários a todas as nações, eles passaram a acreditar que a ane-xação e a expansão 
contribuíam para salvar o país. Foram os primeiros a confundir a diferença fundamental entre o 
estabelecimento de entrepostos marítimos e mercantis para fins de comércio e a nova política de 
expansão. Acreditaram em Cecil Rhodes quando ele lhes aconselhou que "acordassem para o 
fato de que não podiam viver sem o comércio mundial", "que seu comércio é o mundo, e sua 
vida é o mundo — e não a Inglaterra", e que, portanto, deviam "cuidar dás questões de expansão 
e de retenção do mundo" ? Sem querer, e às vezes mesmo sem o saber, tornavam-se não apenas 
cúmplices da política imperialista, mas também os primeiros a serem culpados e condenados por 
seu "imperialismo". Foi este o caso de Clemenceau, que, por preocupar-se deses-peradamente 
com o futuro da nação francesa, virou "imperialista" na esperança de que a mão-de-obra 
colonial protegesse os cidadãos franceses contra a agressão. 

A consciência da nação, representada pelo Parlamento e pela imprensa livre, funcionou e foi 
sentida pelos administradores coloniais em todos os países europeus colonizadores. Na 
Inglaterra, para diferenciar entre o governo imperialista, sediado em Londres e controlado pelo 
Parlamento, e os administradores coloniais, essa influência foi chamada de "fator imperial”. 
Assim, creditaram-se ao imperialismo os méritos e o remanescente da justiça que ele tão 


ansiosamente buscava eliminar.” O "fator imperial" era expresso politicamente no 

ções representativas". Ver Robert Livingston Schuyler, op. cit., pp. 236 ss. No século XIX existiam três tipos de 
presença ultramarina britânica dentro do Império: as povoações (ou plantações, ou colônias), como a Austrália; os 
entrepostos comerciais e possessões, como a índia; e os postos marítimos e militares, como o Cabo da Boa Esperança, 
mantidos para garantia dos primeiros. 

(24) Emest Barker, op. cit. 

(25) Millin, op. cit., p. 175. 

(26) A origem dessa denominação imprópria está provavelmente na história do domínio inglês na África do Sul e 
data dos tempos em que os governadores locais, Cecil Rhodes e Jameson, envolveram o "Governo Imperial" de 
Londres, contra as intenções deste último, na guerra contra os bôeres. De fato, Rhodes, ou melhor, Jameson, era o 
senhor absoluto de um território três vezes maior que a Inglaterra, que podia ser administrado "sem ter de esperar 
pelo relutante consenti- 
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conceito de que os nativos eram não apenas protegidos mas, de certa forma, representados pelo 
Parlamento britânico, o "Parlamento Imperial"? Com esse conceito, os ingleses se 
aproximaram da experiência imperial francesa, embora nunca tivessem chegado a outorgar 
representação real aos povos conquistados. Contudo, esperavam que a nação como um todo 
soubesse agir como espécie de curador em relação ao povos dominados,, e é verdade que 
sempre fizeram o possível para evitar o pior. 

O conflito entre os representantes do "fator imperial" (que seria melhor chamar de fator 
nacional) e os administradores coloniais marca indelevelmente toda a história do imperialismo 
britânico. A "prece" que Cromer dirigiu a lorde Salisbury durante sua administração do Egito 
em 1896 — "Deus me livre dos Departamentos Ingleses"? — foi repetidamente ouvida, até que, 
na década dos 20 do século XX, a nação e tudo o que ela representava foram abertamente 
responsabilizados pelos imperialistas pela futura perda da índia que já se esboçava. Os 
imperialistas nunca se haviam conformado com o fato de o governo colonial da índia ter de 
"justificar sua existência e sua política perante a opinião pública da Inglaterra"; esse controle 
impossibilitava lançar mão daquelas medidas de "massacres administrativos"? que, 
imediatamente após a Primeira Guerra Mundial, haviam sido ocasionalmente experimentadas 
em toda parte como meio radical de pacificação,” e que realmente poderiam ter impedido a 


independência da índia. 

Hostilidade semelhante prevaleceu na Alemanha entre os representantes nacionais e os 
administradores coloniais da África. Em 1897, Carl Peters foi removido do seu posto no Sudeste 
Africano Alemão e teve de se demitir do serviço público devido a atrocidades ali cometidas 


contra os nativos. O mesmo 

mento ou pela educada censura do alto-comissário", que era o representante de um Governo Imperial, detentor apenas 
de "controle nominal". (Reginald Ivan Lovell, The strugglefor South África, 1875-1899, Nova York, 1934, p. 194.) E 
o que aconteceu com os territórios nos quais o governo britânico entregou sua jurisdição à população européia local, 
desprovida dos freios tradicionais e constitucionais dos Estados-nações, pode ser visto na trágica história da União da 
África do Sul desde a sua independência, isto é, desde quando o governo Imperial" deixou de ter o direito de 
interferência. 

(27) A discussão entre Charles Dilke e o secretário das Colônias, na Câmara dos Comuns, em maio de 1908, é 
interessante a esse respeito. Dilke advertiu contra a concessão de autogoverno às colônias da Coroa, porque isso 
resultaria no domínio dos plantadores brancos sobre os trabalhadores de cor. Foi-lhe dito que os nativos também eram 
representados na Câmara dos Comuns da Inglaterra. 

(28) LawrenceJ. Zetland, Lord Cromer, 1923, p. 224. 

(29) A. Carthill, Thelost dominion, 1924, pp. 41-2,93. 

(30) Um exemplo de "pacificação" no Oriente Próximo foi descrito detalhadamente por T. E. Lawrence num artigo, 
"France, Britain and the Arabs", escrito para The Observer (1920): "Diante do sucesso preliminar dos árabes, os 
reforços britânicos são enviados em missão punitiva. O objetivo é bombardeado pela artilharia, aviões ou 
canhoneiras. Finalmente, incendeia-se uma aldeia e o distrito é pacificado, É estranho que não usemos gases 
venenosos nessas oportunidades. Bombardear as casas é um modo inadequado de matar as mulheres e as crianças. 
(...) Se atacássemos com gás, toda a população de distritos delinquientes poderia ser eliminada completamente; e, 
como método de governo, não seria menos imoral que o sistema atual". Ver suas Letters, editadas por David Garnett, 
Nova York, 1939, pp. 311 ss. 
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trabalho em elaboração permanente 


Não há dúvida de que essa estratégia deve ter continuidade, pois os resultados reforçaram a necessidade de coleta do 
quesito cor como forma de melhor classificar o alunado brasileiro e ampliar as formas de atendimento, considerando a 
diversidade em todas as áreas de ensino. 


REGISTRO CIVIL: Em 2006, a Seppir foi co-realizadora e participou, como palestrante, do Seminário Fortalecimento dos 
Direitos Humanos: Trabalhando o Registro Civil de Nascimento e Saúde, promovido pela SEDH, em parceria com o MDS e 
a Associação dos Registradores de Pessoas Naturais (Arpen). O evento voltou-se a estados e municípios da Região 
Centro-Oeste, onde o número de crianças sem registro varia de 4,7% a 19,6% das nascidas vivas. No Distrito Federal, a 
falta de certidão atinge 0,6% dos recém-nascidos. Ressalta-se a importância dos debates e encaminhamentos para 
inclusão do quesito cor nos formulários de atendimentos junto a essas comunidades. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 
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sucedeu ao governador Zimmerer. E em 1905 os chefes tribais dirigiram suas queixas pela 
primeira vez ao Reichstag, de forma que, quando os administradores coloniais os aprisionaram, 
o governo alemão interveio. 

O mesmo ocorreu com o domínio francês. Os governadores-gerais nomeados pelo governo 
estavam sujeitos a fortes pressões dos colonos franceses, como na Argélia, ou simplesmente se 
recusavam a realizar reformas no tratamento dos nativos, inspiradas, segundo eles, nos "frágeis 
princípios democráticos de [seu] governo". Em toda parte, os administradores imperialistas 
achavam que o controle da nação-mãe constituía uma carga insuportável e uma ameaça à 
dominação. 

E estavam absolutamente certos. Conheciam bem as maneiras de subjugar os povos, melhor do 
que aqueles que, de um lado, protestavam contra o governo por meio de decretos e contra a 
burocracia arbitrária e, do outro, esperavam conservar para sempre suas possessões para a glória 
maior do país. Os imperialistas sabiam, melhor que os nacionalistas, que a estrutura política da 
nação era capaz de construir impérios. Sabiam perfeitamente que a marcha da nação e a 
conquista de outros povos, se seguissem o seu curso natural, terminariam com os povos 
conquistados constituindo-se em nações e derrotando o conquistador. Os métodos franceses, 
portanto, que sempre buscavam combinar as aspirações nacionais com o estabelecimento de um 
império, tiveram muito menos sucesso que os métodos ingleses, os quais, após a década de 80, 
eram abertamente imperialistas, embora refreados por uma nação-mãe que conservava suas 
instituições democráticas nacionais. 

2. O PODER EA BURGUESIA 

O que os imperialistas realmente desejavam era a expansão do poder político sem a criação de 
um corpo político. A expansão imperialista havia sido deflagrada por um tipo curioso de crise 
econômica: a superprodução de capital e o surgimento do dinheiro "supérfluo", causado por um 
excesso de poupança, que já não podia ser produtivamente investido dentro das fronteiras 
nacionais. Pela primeira vez o investimento de poderio não abria o caminho ao investimento de 
dinheiro, mas a exportação do poder acompanhava os caminhos do dinheiro exportado, 
seguindo-o de perto, visto que investimentos incontrolados nos países distantes ameaçavam 
transformar as vastas camadas da sociedade em meros jogadores, mudar toda a economia 
capitalista de sistema de produção para um sistema de especulação financeira, e substituir os 


lucros da produção por lucros de comissão. Na década imediatamente anterior à era imperialista, 
(31) Por outro lado, em 1910, o secretário das Colônias Dernburg teve de renunciar ao cargo porque havia antagonizado os 
plantadores coloniais protegendo os nativos. Ver Bary E. Townsend, Rise and fali of Germany's colonial Empire, Nova York, 1930, 
e P. Leutwein, Kâmpfe um Afrika [Lutas pela África], Luebeck, 1936. 

(32) Como disse Léon Cayla, ex-governador-geral de Madagascar e amigo de Pétain. 
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os anos 70 do século XIX, aumentaram de fato — e sem precedentes — as falcatruas, os 
escândalos financeiros e a jogatina no mercado de ações. 

Os pioneiros desses eventos pré-imperialistas foram aqueles financistas judeus que haviam 
conseguido fortunas fora do sistema capitalista, após serem necessários para empréstimos 
internacionalmente garantidos aos Estados-nações em desenvolvimento. Durante séculos, eles 
ganharam dinheiro em comissões e foram naturalmente os primeiros a serem tentados e 
convidados a investir no exterior o capital que já não podia ser investido com lucros no mercado 
doméstico, onde, ademais, o firme estabelecimento do sistema fiscal, que proporcionava aos 
governos uma situação financeira mais saudável, ameaçava esse grupo com a completa 
extinção. Os financistas judeus pareciam, de fato, especialmente adequados a operações 
comerciais de natureza essencialmente internacional.” Além do mais, os próprios governos, dos 
quais alguma forma de auxílio era necessária para investimentos em países distantes, tenderam 
de início a preferir os tradicionais financistas judeus, muito mais conhecidos, do que os neófitos 
das finanças internacionais, entre os quais ainda abundavam os aventureiros. 

Depois que os financistas haviam aberto os canais da exportação de capital para a riqueza 
supérflua, condenada à ociosidade dentro da estreita estrutura da produção nacional, verificou- 
se que os acionistas ausentes não queriam correr os tremendos riscos relativos ao aumento dos 
seus lucros, embora este fosse igualmente tremendo. Mesmo dispondo da benevolente 
assistência do Estado, ós financistas não eram bastante fortes para proteger-se contra esses 
riscos: só a força material do Estado poderia fazê-lo. 


Logo que se tornou claro que a exportação de dinheiro teria de ser seguida pela exportação da 
força do governo, a posição dos financistas em geral, e dos financistas judeus em particular, 
enfraqueceu consideravelmente, e a liderança das transações e empreendimentos comerciais 
imperialistas passou gradualmente aos membros da burguesia autóctone. A esse respeito, é 


muita instrutiva a carreira de Cecil Rhodes na Africa do Sul: embora recém-chegado, pôde em 
(33) Quanto a este item e ao que se segue, ver o capítulo 2. 

(34) É interessante que todos os primeiros observadores do crescimento imperialista acentuam com ênfase esse elemento judaico, 
ao passo que ele mal aparece na literatura mais recente. Especialmente digna de nota, porquanto muito fiel em sua observação e 
muito honesta em sua análise, foi a maneira como J. A. Hobson tratou o assunto. No primeiro ensaio que escreveu a respeito, 
"Capitalism and imperialism in South África", em Contemporary Review, 1900, ele dizia: "A maioria dos [financistas] eram judeus, 
pois os judeus são os financistas internacionais par excel-lence e, embora falem inglês, a maioria é de origem continental. (...) 
Foram para lá [para o Trans-vaal] em busca de dinheiro, e aqueles que vieram mais cedo e ganharam mais geralmente já se 
retiraram, deixando suas garras econômicas na carcaça da presa. Aferraram-se ao Rand (...) da mesma forma como estão prontos a 
se aterrarem a qualquer outro lugar da terra. (...) São principalmente especuladores financeiros, que lucram não com os frutos 
genuínos da indústria, mesmo que seja a indústria alheia, mas com a construção, promoção e manipulação financeira de 
companhias". Contudo, no estudo posterior de Hobson, Imperialism, os judeus nem são mencionados: entre um trabalho e outro, 
havia se tornado óbvio que a influência e o papel dos judeus fora temporária e algo superficial. (Quando ao papel dos financistas 
judeus na África do Sul, ver o capítulo 7.) 
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poucos anos levar a melhor sobre os onipotentes financistas judeus. Na Alemanha, Bleichroeder, que, em 
1885, havia ainda sido co-fundador da Ostafri-kanische Gesellschaft (Companhia da África Oriental), foi 
suplantado, juntamente com o barão Hirsch, pelos futuros gigantes do empreendimento imperia-lista, a 
Siemens e o Deutsche Bank, quando a Alemanha iniciou a construção da estrada de ferro de Bagdá, 
catorze anos mais tarde. De certa forma, a hesitação do governo em delegar poder real aos judeus e a 
relutância destes em meter-se em negócios com implicações políticas coincidiram tão bem que, a despeito 
da grande riqueza do grupo judeu, não houve nenhuma luta pelo poder após o término do estágio inicial, 
quando os lucros provinham de especulações e comissões. 

Vários governos nacionais viam com apreensão a crescente tendência de fazer dos negócios uma questão 
política e de identificar os interesses econômicos de grupos, mesmo pequenos, com os interesses 
nacionais. Mas parecia que a única alternativa à exportação do poder era o sacrifício deliberado de grande 
parte da riqueza nacional. Só a expansão dos instrumentos nacionais de violência poderia racionalizar o 
movimento de investimentos no estrangeiro e reintegrar na economia da nação as desenfreadas 
especulações com p capital supérfluo, desviado para um jogo que tornava arriscadas as poupanças. O 
Estado expandiu o seu poder porque, dada a escolha entre as perdas (maiores do que poderia agiientar a 
estrutura econômica de qualquer país) e os lucros (maiores do que qualquer povo sonharia obter), só 
podia escolher estes últimos. 

A primeira consegiência da exportação do poder foi esta: os instrumentos de violência do Estado, a 
polícia e o Exército — que na estrutura da nação, existindo ao lado das demais instituições nacionais, 
eram controlados por elas —, foram delas separados e promovidos à posição de representantes nacionais 
em países fracos ou não-civilizados. Aqui, em regiões atrasadas, sem indústria e sem organização política, 
onde a violência campeava mais livre que em qualquer país europeu, as chamadas leis do capitalismo 
tinham permissão de criar novas realidades. O desejo da burguesia de fazer com que o dinheiro gerasse 
dinheiro como homens geravam homens não passava de um sonho: o dinheiro tinha de percorrer longo 
caminho desde o investimento na produção; o dinheiro não gerava dinheiro — os homens é que faziam 
coisas e dinheiro. O segredo do sucesso estava precisamente no fato de terem sido eliminadas as leis 
econômicas para não barrarem o caminho à cobiça das classes proprietárias. O dinheiro podia, finalmente, 
gerar dinheiro porque a força, em completo desrespeito às leis — econômicas e éticas —, podia apoderar- 
se de riquezas. O dinheiro exportado só pôde realizar os desígnios de seus proprietários quando conseguiu 
estimular e concomitantemente exportar a força. Somente o acúmulo ilimitado de poder podia levar ao 
acúmulo ilimitado de capital. 

Os investimentos estrangeiros — exportação de capital que havia começado como medida de emergência 
— tornaram-se característica permanente de todos os sistemas econômicos exportadores da força. O 
conceito imperialista de expansão, de acordo com o qual a expansão é por si mesma um fim e não um 
meio temporário, foi introduzido no pensamento político quando se tornou 
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óbvio que uma das mais importantes funções permanentes do Estado-nação seria a expansão do poder. Os 
administradores da violência, empregados pelo Estado, logo formaram uma nova classe dentro das nações 
e, embora seu campo de atividade fosse tão distante do país de origem; eles chegaram a exercer 
importante influência no corpo político doméstico. Como não passavam realmente de funcionários da 
violência, só podiam pensar em termos de política de força. Foram os primeiros a proclamar, como classe 
e à base de sua experiência diária, que a força é a essência de toda estrutura política. 

O novo enfoque dessa filosofia política, já imperialista, não está no destaque que ela dava à violência, 
nem na descoberta de que a força é uma das realidades políticas básicas. A violência sempre foi a ultima 
ratio na ação política, e a força sempre foi a expressão visível do domínio e do governo. Mas nem uma 
nem outra constituíram antes o objetivo consciente do corpo político ou o alvo final de qualquer ação 
política definida. Porque a força sem coibição só pode gerar mais força, e a violência administrativa em 
benefício da força — e não em benefício da lei — torna-se um princípio destrutivo que só é detido 
quando nada mais resta a violar. 

Contudo, essa contradição, inerente em todas as conseqiiências políticas de força, parece fazer sentido 
quando vista no contexto de um processo supostamente permanente sem outro fim ou objetivo a não ser 
ele próprio. Nesse caso, tudo perde o significado, a não ser a própria força como motor indestrutível e 
auto-alimentador de toda ação política, correspondente à lendária acumulação incessante de dinheiro que 
gera dinheiro. O conceito de expansão ilimitada como único meio de realizar a esperança de acúmulo 
ilimitado de capital, que traz um despropositado acúmulo de força, torna quase impossível a fundação de 
novos corpos políticos — que até a era do imperialismo sempre resultavam da conquista. De fato, sua 
consequência lógica é a destruição de todas as comunidades socialmente dinâmicas, tanto dos povos 
conquistados quanto do próprio povo conquistador. Porque, se toda a estrutura política, nova ou velha, 
desenvolve naturalmente as forças estabilizadoras que se opõem à sua transformação, todos os corpos 
políticos parecem obstáculos temporários, quando vistos como parte da eterna corrente do acúmulo de 


poder. 

Os administradores do poder nessa era passada de imperialismo moderado nem ao menos tentaram 
incorporar os territórios conquistados, mas preservaram a organização política atrasada ali existente, 
como se mantêm ruínas carentes da vida palpitante; os seus sucessores totalitários, porém, dissolveram e 
destruíram todas as estruturas politicamente estabilizadas, as suas próprias e as desses outros povos. A 
mera exportação da violência transformava em senhores os servos — porque eram servos esses 
administradores — sem lhes dar a mais importante prerrogativa do senhor: a possível criação de algo 
novo. A concentração monopolista e o acúmulo de violência no país de origem tornavam os servos 
agentes ativos da destruição dos povos dominados, até que finalmente a expansão totalitária passou a ser 
uma força destruidora de povos e nações. 

A força tornou-se a essência da ação política e o centro do pensamento político quando se separou da 
comunidade política à qual devia servir. É ver- 
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dade que isso foi provocado por um fator econômico. Mas a resultante introdução da força como 
único conteúdo da política, e da expansão como seu único objetivo, dificilmente teria obtido 
aplauso tão universal, nem a conseguente dissolução do corpo político do país teria encontrado 
tão pouca oposição, se não correspondessem de ir»odo perfeito aos desejos ocultos e às 
convicções secretas das classes social e economicamente dominantes. A burguesia, que durante 
tanto tempo fora excluída do governo pelo Estado-nação e, por sua própria falta de interesse, 
das coisas públicas, emancipou-se politicamente através do imperialismo. 

O imperialismo deve ser considerado o primeiro estágio do domínio político da burguesia e não 
o último estágio do capitalismo. Sabe-se muito bem do pouco interesse demonstrado em exercer 
o poder pelas classes proprietárias pré-burguesas, que se contentavam com qualquer tipo de 
Estado, desde que lhe pudessem confiar a proteção da sua propriedade. Na verdade, para elas o 
Estado havia sido sempre uma força policial bem organizada. Essa falsa modéstia, contudo, teve 
a curiosa consequência de manter toda a classe burguesa fora do corpo político; antes de serem 
súditos numa monarquia ou cidadãos numa república, eram essencialmente pessoas privadas. 
Essa privatividade e a preocupação principal de ganhar dinheiro haviam gerado uma série de 
padrões de conduta que encontram expressão nos provérbios — "nada é tão bem-sucedido como 
o sucesso", "a força é o direito", "o direito é a conveniência" etc. — que são necessariamente 
frutos da experiência de uma sociedade competitiva. 

Quando, na era do imperialismo, os comerciantes se tornaram políticos e foram aclamados 
como estadistas, enquanto os estadistas só eram levados a sério se falassem a língua dos 
comerciantes bem-sucedidos e "pensassem em termos de continentes", essas práticas e 
mecanismos privados transformaram-se gradualmente em regras e princípios para a condução 
dos negócios públicos. É significativo que esse processo de reavaliação, iniciado no fim do 
século XIX e ainda em vigor, tenha começado com a aplicação de convicções burguesas aos 
negócios estrangeiros, e só lentamente tenha sido estendido à política doméstica. Assim, as 
nações interessadas mal perceberam que o desregramento que se introduzia na vida privada, e 
contra o qual a estrutura política sempre tivera de defender-se a si própria e aos seus cidadãos, 
estava a ponto de ser promovido ao posto de único princípio político publicamente reconhecido. 
É importante observar que os modernos adeptos da força estão em completo acordo com a 
filosofia do único grande pensador que jamais tentou derivar o bem público a partir do interesse 
privado e que, em benefício deste bem privado, concebeu e esboçou um Commonwealth cuja 
base e objetivo final é o acúmulo do poder. Hobbes é, realmente, o único grande filósofo de que 
a burguesia pode, com direito e exclusividade, se orgulhar, embora os seus princípios não 
fossem reconhecidos pela classe burguesa durante muito tempo. O Leviathan “ de Hobbes expôs 


a única teoria política segundo a qual o Estado não se baseia 
(35) Todas as citações que se seguem e às quais corresponda uma nota são do Leviathan. 
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em nenhum tipo de lei construtiva — seja divina, seja natural, seja contrato social — que 
determine o que é certo ou errado no interesse individual com relação às coisas públicas, mas 
sim nos próprios interesses individuais, de modo que "o interesse privado e o interesse público 
são a mesma coisa". 

É difícil encontrar um único padrão moral burguês que não tenha sido previsto pela inigualável 
magnificência da lógica de Hobbes. Ele pinta um quadro quase completo não do Homem, mas 
do homem burguês, uma análise que em trezentos anos não se tornou antiquada nem foi 
suplantada. "A razão (...) é nada mais que cálculo"; "um súdito livre, uma vontade livre (...) 
[são] palavras (...) sem significado, isto é, um Absurdo". O homem é essencialmente uma 
função da sociedade e é, portanto, julgado de acordo com o seu "valor ou merecimento (...) seu 
preço; ou seja, aquilo que se lhe daria pelo uso da sua força". Esse preço é constantemente 
avaliado e reavaliado pela sociedade, fonte da "estima dos outros", de acordo com a lei da oferta 
e da procura. 

O poder, segundo Hobbes, é o controle que permite estabelecer os preços e regular a oferta e a 
procura de modo que sejam vantajosas a quem detém este poder. O indivíduo de início isolado, 
do ponto de vista da minoria absoluta, compreende que só pode atingir e realizar seus alvos e 
interesses com a ajuda de certa espécie de maioria. Portanto, se o homem não é realmente 
motivado por nada além dos seus interesses individuais, o desejo do poder deve ser a sua paixão 


fundamental. É esse desejo e poder que regula as relações entre o indivíduo e a sociedade e 
todas as outras ambições, porquanto a riqueza, o conhecimento e a fama são as suas 
consegliências. 

Hobbes mostra que, na luta pelo poder, como na capacidade inata de desejá-lo, todos os homens 
são iguais, pois a igualdade do homem reside no fato de que cada um, por natureza, tem 
suficiente potencialidade para matar um outro, já que a fraqueza pode ser compensada pela 
astúcia. A igualdade coloca todos os homens na mesma insegurança; daí a necessidade do 
Estado. A raison d'être do Estado é a necessidade de dar alguma segurança ao indivíduo, que se 
sente ameaçado por todos os seus semelhantes. 

O traço crucial do retrato que Hobbes pinta do homem não está no seu pessimismo realista, 
porque, se fosse verdade que o homem é um ser como Hobbes o quer, não seria capaz de fundar 
qualquer corpo político. Na verdade, Hobbes não consegue, nem realmente procura, incorporar 
definitivamente esse ser numa comunidade política. O Homem de Hobbes não deve qualquer 
lealdade ao seu país se este for derrotado, e é desculpado de qualquer traição caso venha a ser 
feito prisioneiro. Aqueles que vivem fora da comunidade (os escravos, por exemplo) não têm 


nenhuma obrigação para com os que a compõem 

(36) É muito significativo que essa identificação de interesses coincida com a alegação totalitária de haver abolido as contradições 
entre os interesses públicos e os individuais (ver o capítulo 12). Contudo, não se deve esquecer que Hobbes estava interessado 
principalmente em proteger os interesses privados, alegando que, corretamente interpretados, eles eram também os interesses do 
corpo político, ao passo que, ao contrário, os regimes totalitários proclamam a não-existência da privatividade. 
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e podem matar tantos quantos quiserem; mas, ao contrário, "nenhum homem tem a liberdade de resistir à 
espada da comunidade em defesa de outro homem, culpado ou inocente", o que significa que não existe 
nem espírito de companheirismo nem responsabilidade entre os homens. O que os mantêm juntos é um 
interesse comum, como, por exemplo, "algum crime capital, pelo qual todos esperam ser punidos com a 
morte", tendo neste caso o direito "de se unirem, ajudando-se e defendendo-se uns aos outros. (...) Pois 
apenas defendem as suas vidas". 

Assim, a participação em qualquer forma de comunidade é para Hobbes temporária e limitada, e 
essencialmente não muda o caráter solitário e privado do indivíduo (que não tem "prazer, mas, ao 
contrário, muito desgosto em manter companhia, quando não há força para obrigá-lo a tanto"), nem cria 
laços permanentes entre ele e seus companheiros. O resultado é a inerente e confessada instabilidade da 
comunidade — Commonwealth — de Hobbes, cuja própria concepção prevê a sua ulterior dissolução: 
"quando numa guerra (estrangeira ou intestina) os inimigos obtêm a vitória final (...) então o 
Commonwealth é dissolvido, e cada homem tem a liberdade de se proteger a si mesmo". Essa 
instabilidade é surpreendente na teoria de Hobbes, na medida em que o seu objetivo primário é assegurar 
um máximo de segurança e estabilidade. 

Seria uma grave injustiça a Hobbes e à sua dignidade como filósofo considerar esse retrato do homem 
como tentativa de realismo psicológico ou verdade filosófica. O fato é que Hobbes não está interessado 
nem num nem noutra, mas se preocupa exclusivamente com a própria estrutura política e traça as feições 
do homem em função das necessidades do Leviatã. Para fins de argumento e convicção, apresenta seu 
esboço político partindo do desejo de poder pelo homem e passando para o plano do corpo político 
adaptado a essa sede de poder. 

Esse corpo político foi concebido para o uso da nova sociedade burguesa que emergia no século XVII, e 
esse quadro do homem é um esboço do novo tipo de Homem que se adequava a ele. O Commonwealth é 
baseado na delegação da força, e não do direito. Adquire o monopólio de matar e dá em troca uma 
garantia condicional contra o risco de ser morto. A segurança é proporcionada pela lei, que emana 
diretamente do monopólio de força do Estado (e não é estabelecida pelo homem segundo padrões 
humanos de "certo" e "errado"). Porque na lei do Estado não existe a questão de "certo" ou "errado", mas 
apenas a obediência absoluta, o cego conformismo da sociedade burguesa. E, como essa lei flui 
diretamente do poder que ela torna absoluto, passa a representar a necessidade absoluta aos olhos do 
indivíduo que vive sob ela. 

Despojado de direitos políticos,, o indivíduo, para quem a vida pública e oficial se manifesta sob o 
disfarce da necessidade, adquire o novo e maior interesse por sua vida privada e seu destino pessoal. 
Excluído da participação na gerência dos negócios públicos que envolvem todos os cidadãos, o indivíduo 
perde tanto o lugar a que tem direito na sociedade quanto a conexão natural com os seus semelhantes. 
Agora, só pode julgar sua vida privada individual comparando-a com a dos outros, e suas relações com os 
companheiros dentro 
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da sociedade tomam a forma de concorrência. Numa sociedade de indivíduos, todos dotados pela natureza 
de igual capacidade de força e igualmente protegidos uns dos outros pelo Estado, que regula os negócios 
públicos e os problemas de convívio sob o disfarce da necessidade, somente o acaso pode decidir quem 
vencerá.” 

De acordo com os padrões burgueses, aqueles que são automaticamente destituídos de sorte e não têm 
sucesso são automaticamente excluídos da competição, que é a essência da vida da sociedade. A boa sorte 
é identificada com a honra e a má sorte com a vergonha. Transferindo ao Estado os seus direitos políticos, 
o indivíduo delega-lhe também suas responsabilidades sociais: pede ao Estado que o alivie do ônus de 
cuidar dos pobres, exatamente como pede proteção contra os criminosos. Não há mais diferença entre 
mendigo e criminoso — ambos estão fora da sociedade. Os que fracassam perdem a virtude que a 
civilização clássica lhes legou; os que são infelizes já não podem apelar à caridade cristã. 

Hobbes isenta os que são excluídos da sociedade — os fracassados, os infelizes, os criminosos — de 
qualquer obrigação em relação ao Estado e à sociedade, se o Estado não cuida deles. Podem dar rédea 
solta ao seu desejo de poder, e são até aconselhados a tirar vantagem de sua capacidade elementar de 
matar, restaurando assim aquela igualdade natural que a sociedade esconde apenas por uma questão de 
conveniência. Hobbes prevê e justifica que os prescritos sociais se organizem em bandos de assassinos, 
como consegiiência lógica da filosofia moral burguesa. 

Como a força é essencialmente apenas um meio para um fim, qualquer comunidade baseada unicamente 
na força entra em decadência quando atinge a calma da ordem e da estabilidade; sua completa segurança 
revela que ela é construída sobre a areia. O poder só é capaz de garantir o status quo adquirindo mais 
poder; só pode permanecer estável ampliando constantemente sua autoridade através do processo de 
acúmulo de poder. O Commonwealth de Hobbes é uma estrutura vacilante que está sempre precisando 
buscar novos esteios de fora; do contrário, ruíria imediatamente para a insensatez do caos de interesses 


privados de onde surgiu. Hobbes incorpora a necessidade de acumulação de poder à teoria do estado 


natural, à "condição de guerra perpétua" de todos 

(37) A promoção do acaso à posição de árbitro final da vida iria atingir o seu ponto mais alto no século XIX. Como resultado, surgiu 
um novo gênero de literatura, a novela, que acompanhou o declínio do drama. Pois o drama perdeu o seu sentido num mundo sem 
ação, enquanto a novela podia tratar adequadamente os destinos de seres humanos que eram quer vitimas da necessidade, quer 
favoritos da sorte. Balzac demonstrou todo o alcance do novo gênero e chegou a apresentar as paixões humanas como o destino do 
homem, sem vício nem virtude, nem razão, nem livre arbítrio. Só a novela em sua completa maturidade, tendo interpretado e 
reinterpretado toda a gama dos temas humanos, podia pregar o novo evangelho da paixão do homem pelo seu próprio destino, que 
teve papel tão importante entre os intelectuais do século XIX. Através dessa paixão, o artista e o intelectual tentavam traçar uma 
distinção entre si mesmos e os outros, proteger-se contra a desu-manidade da boa e da má sorte, e desenvolveram todos os dons da 
sensibilidade moderna — pronta para o sofrimento, a compreensão, o desempenho de determinado papel —, tão desesperadamente 
necessária à dignidade humana, que exige que um homem seja pelo menos uma vítima, se não puder ser outra coisa. 
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contra todos, na qual os vários Estados mantêm com relação aos outros a posição que caracterizava os 
seus súditos antes de se submeterem à autoridade do Commonwealth * Essa perene possibilidade de 
guerra garante ao Common-wealth uma esperança de permanência, porque torna possível ao Estado 
aumentar o seu poder à custa de outros Estados. 

Seria errôneo tomar por seu valor aparente a óbvia inconsistência entre o apelo de Hobbes em favor da 
segurança do indivíduo e a inerente instabilidade do seu Commonwealth. Novamente, ele tenta aqui 
persuadir, apelar a certos instintos básicos de segurança que, como ele sabia muito bem, podiam 
sobreviver nos súditos do Leviathan apenas sob a forma de absoluta submissão à força que "os intimida a 
todos", isto é, um medo esmagador e universal — que não é exatamente o sentimento básico do homem 
que se julga seguro. O ponto de partida de Hobbes é uma incomparável compreensão das necessidades 
políticas do novo corpo social da burguesia em ascensão, cuja crença fundamental num processo 
interminável de acúmulo de propriedade estava a ponto de eliminar toda segurança individual. Hobbes 
chegou às necessárias conclusões a partir da análise dos padrões de conduta social e econômica quando 
propôs mudanças revolucionárias na constituição política. Esboçou o novo corpo que corresponderia aos 
novos anseios e interesses da nova classe. O que realmente conseguiu foi retratar o homem segundo os 
padrões de conduta da futura sociedade burguesa. 

A insistência de Hobbes quanto ao poder como motor de todas as coisas humanas e divinas (até o reino de 
Deus sobre os homens "não provém de tê-los criado (...) mas do Poder Irresistível") se devia à proposição, 
teoricamente indiscutível, de que o infindável acúmulo de propriedade deve basear-se no infindável 
acúmulo de poder. O correlativo filosófico da instabilidade inerente de uma comunidade baseada na força 
é a imagem de um processo histórico infindável que, para ser consistente com o constante aumento de 
poder, envolve inexoravelmente os indivíduos, os povos e, finalmente, toda a humanidade. O processo 
ilimitado de acúmulo de capital necessita de uma estrutura política de "poder tão ilimitado" que possa 
proteger a propriedade crescente, tornando-a cada vez mais poderosa. Dado o fundamental dinamismo da 
nova classe social, é perfeitamente verdadeiro que "ela não pode garantir o poder e os meios de viver 
bem, que alcança num determinado instante, sem adquirir mais". A coerência dessa conclusão não é 
absolutamente afetada pelo fato de que, durante cerca de trezentos anos, não houve um soberano que 
"convertesse esta verdade especulativa em utilidade prática", nem uma burguesia com suficiente 
consciência política e maturidade econômica para adotar abertamente a filosofia do poder de Hobbes. 
(38) A noção liberal de um Governo Mundial baseia-se, como todas as noções liberais de poder político, no mesmo 
conceito de indivíduos que se submetem a uma autoridade central que "os intimida a todos", exceto que, no caso, as 
nações tomam o lugar dos indivíduos. O Governo Mundial deve sobrepujar e eliminar a política autêntica, que 
consiste na justaposição de povos diferentes vivendo uns com os outros em pleno exercício do seu próprio poder. 
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Esse processo de constante acúmulo de poder, necessário à proteção de um constante acúmulo de capital, 
criou a ideologia "progressista" de fins do século XIX e prenunciou o surgimento do imperialismo. Não a 
tola ilusão de um crescimento ilimitado de propriedade, mas a compreensão de que o acúmulo de poder 
era o único modo de garantir a estabilidade das chamadas leis econômicas, tornou irresistível o progresso. 
A noção de progresso do século XVIII, tal como era concebido na França pré-revolucionária, pretendia 
que a crítica do passado fosse um meio de domínio do presente e de controle do futuro; o progresso 
culminava com a emancipação do homem. Mas essa noção tinha pouco ou nada em comum com a 
infindável evolução da sociedade burguesa, que não apenas não desejava a liberdade e autonomia do 
homem, mas estava pronta a sacrificar tudo e todos a leis históricas supostamente supra-humanas. "O que 
chamamos de progresso é [0] vento (...) [que] impele [o anjo da história] irresis-tivelmente para o futuro, 
ao qual ele vira as costas enquanto o monte de ruínas diante de si ergue-se até os céus ",? Somente no 
sonho de Marx de uma sociedade sem classes, que, nas palavras de Joyce, faria a humanidade despertar 
do pesadelo da história, é que surge um vestígio último, embora utópico, do conceito do século XVIII. 

O negociante de mentalidade imperialista, a quem as estrelas aborreciam porque não podia anexá-las, 
sabia que o poder organizado como finalidade em si geraria mais poder. Quando o acúmulo de poder 
atingiu seus naturais limites nacionais, a burguesia percebeu que somente com uma ideologia de expansão 
e somente com um processo econômico que refletisse o do acúmulo de poder seria possível colocar 
novamente o motor em funcionamento. Ao mesmo tempo, porém, quando parecia que o verdadeiro moto 
perpétuo havia sido descoberto, a atitude especificamente otimista da ideologia do progresso foi abalada. 
Não que alguém duvidasse da irresistibilidade do processo, mas muitos começaram a perceber aquilo que 
havia assustado a Cecil Rhodes: que a condição humana e os limites do globo eram um sério obstáculo a 
um processo que, de um lado, não podia parar nem estabilizar-se e que, por outro lado, só podia provocar 
uma série de catástrofes destruidoras, quando atingisse esses limites. 

Na época imperialista, a filosofia do poder tornou-se a filosofia da elite, que logo descobriu, e estava 
pronta a admitir, que a sede de poder só podia ser saciada pela destruição. Foi esta a causa essencial do 
seu niilismo (especialmente conspícuo na França do início do século XX e na Alemanha da década de 
20), que substituía a superstição do progresso pela superstição da ruína, e pregava a aniquilação 


automática com o mesmo entusiasmo com que os fanáticos do progresso automático haviam pregado a 
irresistibilidade das leis econômicas. 

(39) Walter Benjamin, em ÚUber den Begriff der Geschichte [Sobre o conceito da história] (publicado pelo Institut fiir 
Sozialforschung, Nova York, 1942, mimeografado). Os próprios impe-rialistas conheciam muito bem as implicações 
do seu conceito de progresso. O autor que escrevia sob o pseudônimo de A. Carthill, funcionário inglês que havia 
servido na Índia e que é bem representativo da época, disse: "Deve-se sempre ter pena daqueles que são esmagados 
pelo carro triunfal do progresso" (op. cit., p. 209). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD): Criado em 27 de maio de 1998, órgão 
colegiado, integrante da estrutura básica da SEDH, ao qual compete propor, acompanhar e avaliar as políticas públicas 
afirmativas de promoção da igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos sociais e étnicos afetados por 
discriminação racial e demais formas de intolerância. O Conselho, também, tem como atribuição responder e acompanhar 
os casos de discriminação previstos na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial. Além disso, o CNCD acompanha denúncias de violação dos direitos humanos dos povos indígenas, casos de 
homofobia, discriminação racial contra a população negra e apoio a comunidades de remanescentes de quilombos. 
(Relatório de Gestão SEDH 2007). 


Um dos instrumentos de gestão democrática do governo federal é o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (CNPIR), órgão colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da Seppir. Criado pelo Decreto 
no 4885, de 20 de novembro de 2003, tem por finalidade propor, em âmbito nacional, políticas de promoção da igualdade 
racial com ênfase à população negra e outros segmentos étnicos com o objetivo de combater o racismo, o preconceito e a 
discriminação racial e de reduzir as desigualdades, inclusive no aspecto econômico e financeiro, social, político e cultural, 
ampliando o processo de controle social sobre as referidas políticas. O Conselho é composto por 17 ministérios, 20 
representações da sociedade civil, a partir de organizações e instituições representativas de afrodescendentes, indígenas, 
ciganos, palestinos e judeus. 


Após sua instalação, adotou-se a metodologia de realizar reuniões por grupos e visitas às instituições, como forma de 
integrar os participantes. Esses encontros, somados à agenda ordinária e extraordinária, resultaram na construção de um 
plano de ação. 


Em 2005, foi realizada a 1a Reunião Nacional de Conselhos da Comunidade Negra, com 33 organismos estaduais e 
municipais de promoção da igualdade racial, como uma forma de buscar articulação entre os gestores e integrantes dos 
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Hobbes, o grande idolatra do Sucesso, tinha levado três séculos para ser bem sucedido. Isso foi em parte 
devido à Revolução Francesa, que, com a sua concepção do homem como legislador e citoyen, quase 
havia conseguido evitar que a burguesia desenvolvesse inteiramente sua noção de história como processo 
necessário. Mas em parte foi devido também às implicações revolucionárias do Commonwealth, seu 
intrépido rompimento com a tradição ocidental, coisas que Hobbes não deixou de apontar. 

Todo homem e todo pensamento que não é útil, e não se conforma ao objetivo final de uma máquina cujo 
único fim é a geração e o acúmulo de poder, é um estorvo perigoso. Hobbes achava que os livros dos 
"antigos gregos e romanos" eram tão "prejudiciais" quanto o ensinamento cristão do "Summum bonum 
(...) como é pronunciado nos livros dos velhos filósofos moralistas", ou a doutrina de que "tudo o que um 
homem faz contra a sua consciência é pecado", e de que as "leis são as regras do justo e do injusto". A 
profunda suspeita alimentada por Hobbes em relação a toda a tradição ocidental de pensamento político 
não nos surpreende, se lembrarmos que ele procurava nada menos que justificar a Tirania, que, embora 
houvesse ocorrido muitas vezes na história do Ocidente, nunca havia sido homenageada com um 
fundamento filosófico. Hobbes confessa orgulhosamente que o Leviatã é realmente um governo 
permanente de tirania: "a palavra Tirania significa nem mais nem menos que a palavra Soberania. (...) 
Acho que tolerar o ódio declarado à Tirania é tolerar o ódio à comunidade em geral". 

Por ser filósofo, Hobbes já podia perceber na ascensão da burguesia todas aquelas qualidades 
antitradicionalistas da nova classe, que iriam levar três séculos para desenvolver-se por completo. Seu 
Leviathan não se perdia em especulações ociosas a respeito de novos princípios políticos nem da velha 
busca da razão que governa a comunidade dos homens; era estritamente um "cálculo das consequências", 
que advêm da ascensão de uma nova classe na sociedade, cuja existência está essencialmente ligada à 
propriedade como um mecanismo dinâmico produtor de mais propriedade. O chamado acúmulo de capital 
que deu origem à burguesia mudou o próprio conceito de propriedade e riqueza: estes já não eram mais 
considerados como resultado do acúmulo e da aquisição, mas sim o seu começo; a riqueza tornou-se um 
processo interminável de se ficar mais rico. A classificação da burguesia como classe proprietária é 
apenas superficialmente correta, porquanto a característica dessa classe é que todos podem pertencer a 
ela, contanto que concebam a vida como um processo permanente de aumentar a riqueza e considerem o 
dinheiro como algo sacrossanto que de modo algum deve ser usado como simples instrumento de 
consumo. 

Contudo, a propriedade em si é sujeita ao uso e ao consumo e, portanto, diminui constantemente. A forma 
mais radical — e a única segura — de posse é a destruição, pois só possuímos para sempre e com certeza 
aquilo que destruímos. Os donos de propriedade que não consomem, mas continuamente procuram 
aumentar as suas posses, esbarram com um limite muito inconveniente: o fato lamentável de que os 
homens morrem. A morte é o verdadeiro motivo pelo qual a propriedade e a aquisição jamais podem 
tornar-se um princípio político 
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verdadeiramente válido. Um sistema social baseado essencialmente na propriedade não pode levar a outra 
coisa senão à destruição final de toda a propriedade. A finitude da vida pessoal é um desafio tão sério à 
propriedade como fundamento social quanto os limites do globo são um desafio à expansão como 
fundamento do sistema político. Por transcender os limites da vida humana, o crescimento automático e 
contínuo da riqueza além das necessidades e possibilidades de consumo pessoais, que é a base da 
propriedade individual, vira assunto público e sai da esfera da simples vida privada. Os interesses 
privados, que, por sua própria natureza, são temporários, limitados pela duração natural da vida do 
homem, podem agora fugir para a esfera dos negócios públicos e pedir-lhes emprestado aquele tempo 
infinito necessário à acumulação contínua. Isso parece criar uma sociedade muito parecida com a das 
formigas e das abelhas, onde "o bem comum não difere do bem privado; e naturalmente inclinadas para o 
benefício privado, consequentemente procuram o benefício comum”. 

Como, porém, os homens não são formigas nem abelhas, tudo não passa de uma ilusão. A vida pública 
assume um aspecto enganador quando aparenta constituir a totalidade dos interesses privados, como se 
esses interesses pudessem criar uma qualidade nova pelo simples fato de serem somados. Todos os 
chamados conceitos liberais de política (isto é, todas as noções políticas pré-impe-rialistas da burguesia) 
— como a concorrência sem limites, regulada por um secreto equilíbrio que provém, de modo misterioso, 
da soma total das atividades concorrentes; a busca de um "esclarecido interesse próprio" como virtude 
política; o progresso limitado baseado na simples sucessão dos acontecimentos — têm isto em comum: 
simplesmente adicionam vidas privadas e padrões de conduta pessoais e apresentam o resultado como leis 
de história, de economia ou de política. Mas os conceitos liberais, embora expressem a instintiva suspeita 
da burguesia e a sua inata hostilidade com relação aos negócios públicos, são apenas uma acomodação 
temporária entre os velhos padrões de cultura ocidental e a crença da nova classe na propriedade como 
princípio dinâmico e automotivo. Os velhos padrões cedem à medida que a riqueza, crescendo 
automaticamente, passa realmente a substituir a ação política. 


Embora nunca inteiramente reconhecido, Hobbes foi o verdadeiro filósofo da burguesia, porque 
compreendeu que a aquisição de riqueza, concebida como processo sem fim, só pode ser garantida pela 
tomada do poder político, pois opro-cesso de acumulação violará, mais cedo ou mais tarde, todos os 
limites territoriais existentes. Previu que uma sociedade que havia escolhido o caminho da aquisição 
contínua tinha de engendrar uma organização política dinâmica capaz de levar a um processo contínuo de 
geração de poder. E, através de simples vôo da imaginação, pôde até esboçar tanto os principais traços 
psicológicos do novo tipo de homem que se encaixaria em tal sociedade, quanto a tirania da sua estrutura 
política. Previu como necessária a idolatria do poder que caracteriza esse novo tipo humano, e pressentiu 
que ele se sentiria lisonjeado ao ser chamado de animal sedento de poder, embora na verdade a sociedade 
o forçasse a renunciar a todas as suas forças naturais, suas virtudes e vícios, e fizesse dele o 
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pobre sujeitinho manso que não tem sequer o direito de se erguer contra a tirania e que, longe de 
lutar pelo poder, submete-se a qualquer governo existente e não mexe um dedo nem mesmo 
quando o seu melhor amigo cai vítima de uma raison d'état incompreensível. 

Assim, um Commonwealth baseado no poder acumulado e monopolizado de todos os seus 
membros individuais torna a todos necessariamente impotentes, privados de suas capacidades 
naturais e humanas. Degrada o indivíduo à condição de peça insignificante na máquina de 
acumular poder, lvre para consolar-se, se quiser, com pensamentos sublimes a respeito do 
destino final dessa máquina, construída de forma a ser capaz de devorar o mundo, se 
simplesmente seguir a lei que lhe é inerente. 

O objetivo final de destruição desse Commonwealth é pelo menos indicado na interpretação 
filosófica da igualdade humana como "igual capacidade" de matar. Vivendo com as outras 
nações "numa condição de guerra perpétua, sempre à beira do combate, com suas fronteiras 
armadas e canhões assestados contra os vizinhos", não tem outra lei de conduta senão "a que 
melhor leve ao [seu] benefício", e gradualmente devorará as estruturas mais fracas até que 
chegue a uma última guerra "que dê a todos os homens a vitória ou a morte”. 

Com "vitória ou morte", o Leviatã pode realmente suplantar todas as limitações políticas 
provenientes da existência de outros povos e envolver toda a terra em sua tirania. Mas, quando 
vier a última guerra e todos os homens tiverem recebido seu quinhão, nenhuma paz final terá 
sido estabelecida na terra: a máquina de acumular poder, sem a qual a expansão contínua não 
teria sido possível, precisará de novo material para devorá-lo em seu infindável processo. Se o 
último Commonwealth vitorioso não puder anexar os planetas, só poderá passar a devorar-se a si 
mesmo, para começar novamente o infinito processo da geração de poder. 

3. A ALIANÇA ENTRE A RALÉE O CAPITAL 

Quando o imperialismo ocupou o cenário político a partir do início da corrida para a África, nos 
anos 80 do século XIX, foi promovido por comerciantes, combatido vigorosamente por 
governos, e aclamado, por uma parte surpreendentemente grande das classes educadas.” A 
esses últimos parecia ser uma cura abençoada para todos os males, uma panacéia fácil para 
todos os conflitos. E a verdade é que o imperialismo, de certo modo, não deixou de 
corresponder a essas esperanças. Deu vida nova a estruturas políticas e sociais que estavam 


obviamente ameaçadas por novas forças sociais e políticas e que, 

(40) "Os Serviços Coloniais proporcionam o apoio mais perfeito e mais natural a uma política externa agressiva; da 
expansão do império emana uma forte atração sobre a aristocracia e as classes profissionais porque oferece novos 
campos, mais amplos, para o emprego honrado e lucrativo dos seus filhos" (J. A. Hobson, "Capitalism and 
imperialism in South África", op. cit,). Foram principalmente "professores e publicistas patriotas, independentemente 
de afiliação política e sem olhar o interesse econômico pessoal", que patrocinaram "as investidas imperialistas dos 
anos 70 e 80" (Hayes, op. cit., p. 220). 
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em outras circunstâncias, sem a intervenção dos acontecimentos imperialistas, dificilmente 
teriam precisado de duas guerras para desaparecer. 

Do modo como se desenrolava a história, o imperialismo parecia levar à solução de todos os 
problemas, produzindo aquele falso sentido de segurança, tão universal na Europa de antes da 
guerra, e que só deixou de enganar os espíritos mais sensíveis. Péguy na França e Chesterton na 
Inglaterra sabiam instintivamente que viviam num mundo de faz-de-conta, e que a sua 
estabilidade era apenas fingida. Mas, até que tudo começasse a ruir, a estabilidade de estruturas 
políticas evidentemente obsoletas parecia ser um fato, e sua teimosia e indiferente longevidade 
pareciam desmentir aqueles que sentiam o solo tremer aos seus pés. A solução da charada era o 
imperialismo. A resposta à pergunta decisiva — por que a irmandade de nações européias 
permitiu que esse mal se espalhasse até que tudo viesse a ser destruído, o bom junto com o mau 
— é simples: todos os governos sabiam muito bem que seus países estavam se desintegrando 
ocultamente, que o corpo político estava sendo destruído por dentro, que estavam apenas 
ganhando tempo antes de morrer. 

De modo bastante inocente, a expansão afigurava-se inicialmente como a válvula de escape para 
a produção excessiva de capital e oferecia um remédio: a exportação de capital.” A riqueza 
tremendamente ampliada, resultante da produção capitalista num sistema social baseado na má 
distribuição, havia resultado num "excesso de poupança" — isto é, no acúmulo de um capital 
que estava condenado à ociosidade dentro da capacidade, nacional existente de produção e 


consumo. Esse dinheiro era realmente supérfluo; ninguém necessitava dele, embora pertencesse 
a uma classe crescente. As crises e depressões que sobrevieram nas décadas que precederam a 
era do imperialismo”? haviam convencido os capitalistas de que todo o seu sistema econômico 
de produção dependia de uma oferta e procura que, de agora em diante, tinha de vir de "fora da 
sociedade capitalista" É Essa oferta e essa procura vinham de dentro da nação enquanto o 
sistema capitalista não controlasse todas as classes juntamente com toda a sua capacidade 


produtiva. Mas, quando o capitalismo havia 

(41) A esse respeito e ao que se segue, ver J. A. Hobson, Imperialism, que já em 1905 fez uma magistral análise das 
forças e motivos econômicos que levaram à expansão, bem como de algumas de suas implicações políticas. Quando, 
em 1938, seu antigo estudo foi republicado, Hobson pôde dizer, com razão, na introdução do texto inalterado, que o 
seu livro era a verdadeira prova de "que os principais perigos e distúrbios (...) de hoje (...) estavam todos latentes e 
visíveis no mundo uma geração antes". 

(42) A óbvia conexão entre as graves crises do século XIX que ocorreram nos anos 60 na Inglaterra e nos anos 70 no 
continente europeu e, do outro lado, o imperialismo é mencionada por Hayes, op. cit., em apenas uma nota de pé de 
página (na p. 219), e por Schuyler, op. cit., o qual acredita que "um renovado interesse pela emigração foi um fator 
importante no começo do movimento imperialista", e que esse interesse tinha sido causado por "uma séria depressão 
no comércio e na indústria da Inglaterra" no fim "da década de 60" [do século XIX] (p. 280). Schuyler descreve ainda 
em certo detalhe o forte "sentimento antiimperial em meados da era vitoriana". Infelizmente, Schuyler não diferencia 
entre o Commonwealth e o império propriamente dito, embora a discussão de assuntos pré-imperialistas pudesse 
facilmente sugerir essa diferenciação. 

(43) Rosa Luxemburg, Die Akkumulation des Kapitals, Berlim, 1923, p. 273. 
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permeado toda a estrutura econômica, e todas as camadas sociais haviam entrado na órbita do 
seu sistema de produção e consumo, os capitalistas tinham claramente de decidir entre assistir 
ao colapso de todo o sistema ou procurar novos mercados, isto é, penetrar em outros países que 
ainda não estivessem sujeitos ao capitalismo e, portanto, pudessem proporcionar uma nova 
oferta-e-procura de características não-capitalistas. 

As depressões dos anos 60 e 80, que deram início à era do imperialismo, forçaram a burguesia a 
compreender pela primeira vez que o pecado original do roubo, que séculos antes tornara 
possível o "original acúmulo de capital" (Marx) e gerara todas as acumulações posteriores, teria 
eventualmente de ser repetido, a fim de evitar que o motor da acumulação parasse de súbito. 
Diante de tal perigo, que ameaçava a nação inteira com um colapso catastrófico da produção, os 
produtores capitalistas compreenderam que as formas e leis do seu sistema de produção "haviam 
desde o início sido previstas para toda a terra". ” 

A primeira reação a um mercado doméstico saturado, à falta de matérias-primas e a crises 
crescentes foi a exportação de capital. Os donos de riqueza supérflua tentaram primeiro o 
investimento sem expansão e sem controle político, que resultou numa orgia sem precedentes de 
falcatruas, escândalos financeiros e especulações no mercado de ações, alarmantes na medida 
em que os investimentos no exterior cresciam muito mais depressa que os investimentos 
domésticos.“ O dinheiro graúdo, resultante do excesso de poupança, abriu o caminho para o 
dinheiro miúdo, que era o produto do trabalho dos pequeninos. As empresas domésticas, para 
acompanhar o ritmo dos altos lucros do investimento estrangeiro, recorreram também a métodos 
fraudulentos e atraíram um número crescente de pessoas que, na esperança de ganhos 
miraculosos, jogaram dinheiro fora. O escândalo do Panamá na França e o Griindungsschwindel 
na Alemanha e na Áustria tornaram-se exemplos clássicos. Os donos do dinheiro miúdo 
perderam tanto tão depressa que logo os donos do capital supérfluo ocupavam sozinhos o que 


era, de certa forma, um campo de batalha. Não tendo 

(44) Rudolf Hilferding, Das Finanzkapital, Viena, 1910, p. 401, menciona — mas não analisa — o fato de que o imperialismo "de 
súbito emprega novamente os métodos do acúmulo original da riqueza capitalista”. 

(45) De acordo com o brilhante estudo de Rosa Luxemburg sobre a estrutura política do imperialismo (op. cit., pp. 273 ss.), "o 
processo histórico do acúmulo de capital depende, em todos os seus aspectos, da existência de camadas sociais não-capitalistas", de 
modo que "o imperialismo é a expressão política do acúmulo de capital em sua competição pela posse dos restos do mundo não- 
capitalista". Essa dependência fundamental do capitalismo em relação a um mundo não-capitalista está na base de todos os outros 
aspectos da superpoupança e da má distribuição (Hobson, op. cit.), como resultado da superprodução e da consegiente necessidade 
de novos mercados (Lênin, Imperialismo, o último estágio do capitalismo, 1917), como resultado de baixa oferta de matérias-primas 
(Hayes, op. cit.), ou como exportação de capital para a uniformização da taxa de lucros nacional (Hilferding, op. cit.). 

(46) De acordo com Hilferding, op. cit., p. 409, nota, entre 1865 e 1898 a renda britânica proveniente de investimentos estrangeiros 
aumentou nove vezes, enquanto a renda nacional apenas dobrava. O autor presume que tenha havido aumento semelhante, embora 
provavelmente menor, no caso dos investimentos alemães e franceses. 
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conseguido transformar toda a sociedade em uma comunidade de jogadores, voltaram a ser 
supérfluos, excluídos dos processos normais de produção para os quais, depois de algum 
tumulto, todas as outras classes voltaram mansamente, se bem que algo mais pobres e mais 
rancorosas.” 

A exportação de dinheiro e o investimento no exterior não constituem, por si, o imperialismo e 
não levam necessariamente à expansão como mecanismo político. Ao se contentar em investir 
"grande parte de sua propriedade em terras estrangeiras", mesmo que essa tendência fosse 
"contra todas as tradições passadas do nacionalismo", É os donos do capital supérfluo apenas 
confirmavam a sua alienação do corpo nacional, onde, de qualquer modo, eram parasitas. Só 
tornaram a fazer parte da vida da nação quando exigiram que o governo protegesse seus 
investimentos (depois que a fase inicial de falcatruas lhes abriu os olhos para o possível uso da 
política contra o risco do jogo). Nessa exigência, contudo, seguiram as tradições estabelecidas 
da sociedade burguesa de sempre considerar as instituições políticas exclusivamente como 
instrumento de proteção da propriedade individual.” S6 a afortunada coincidência do 
surgimento de uma nova classe de proprietários concomitantemente com a Revolução Industrial 
transformara a burguesia em produtores e estimuladores da produção. Enquanto exercia essa 
função básica na sociedade moderna, que é, essencialmente, uma comunidade de produtores, 
sua riqueza desempenhava uma função importante para a nação como um todo. Os donos do 
capital supérfluo foram o primeiro segmento dessa classe a desejar lucros sem exercer qualquer 
função social verdadeira — mesmo que se tratasse da função de um produtor que explorasse os 


outros — e, consequentemente, nenhuma polícia poderia jamais tê-los salvo da ira do povo. 
A expansão, portanto, não foi apenas uma fuga para o capital supérfluo. O mais importante é 


que protegia os seus donos contra a ameaçadora perspec- 

(47) No caso da França, ver George Lachapelle, Les finances de Ia Troisiême Republique, Paris, 1937, e D. W. Brogan, The 
development of Modem France, Nova York, 1941. Para o que sucedeu na Alemanha, comparar os interessantes testemunhos 
contemporâneos, como o de Max Wirth, Geschichte der Handelskrisen [História das crises comerciais], 1873, capítulo 15, e A. 
Schaeffle, "Der 'grosse Boersenkrach' des Jahres 1873" [A grande quebra da bolsa no ano 1873], 
emZeitschrififiirdiegesamteStaatswissenschaft, 1874, vol. 30. 

(48) J. A. Hobson, "Capitalism and imperialism", op. cit. 

(49) Ver Hilferding, op. cit., p. 406. "Daí o clamor por um forte poder estatal por parte de todos os capitalistas que têm seus 
interesses em países estrangeiros. (...) O capital exportado sente-se mais seguro quando o poder estatal de seu próprio país governa 
completamente o novo domínio. (...) Seus lucros devem ser garantidos pelo Estado, se possível. Assim, a exportação do capital é a 
favor de uma política imperialista". E a p. 423: "A atitude da burguesia em relação ao Estado sempre sofre completa mudança 
quando o poder político do Estado torna-se um instrumento competitivo para o capital financeiro no mercado mundial. A burguesia 
havia sido hostil ao Estado em sua luta contra o mercantilismo econômico e o absolutismo político. (...) Teoricamente pelo menos, a 
vida econômica devia ser completamente livre da intervenção do Estado; o Estado deveria limitar-se politicamente à salvaguarda da 
segurança e ao estabelecimento da igualdade civil". Na p. 426: "Contudo, o desejo de uma política expansionista provoca uma 
mudança revolucionária na mentalidade da burguesia. Esta deixa de ser pacifista e humanista". P. 470: "Socialmente, a expansão é 
uma condição vital para a preservação da taxa de lucros e para o seu temporário aumento”. 
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tiva de permanecerem inteiramente supérfluos e parasitários. Salvou a burguesia das 
consequências da má distribuição e revitalizou o seu conceito de propriedade numa época em 
que a riqueza já não podia ser usada como fator produtivo dentro do âmbito nacional, entrando 
em conflito com o ideal de produção da comunidade vista como um todo. 

Mais antigo que o capital supérfluo era outro subproduto da produção capitalista: o lixo 
humano, que cada crise, seguindo-se invariavelmente a cada período de crescimento industrial, 
eliminava permanentemente da sociedade produtiva. Os elementos tornados permanentemente 
ociosos eram tão supérfluos para a comunidade como os donos do capital supérfluo. Durante 
todo o século XIX, reconheceu-se que ameaçavam a sociedade de tal modo que sua 
"exportação" foi promovida, ajudando, aliás, a povoar os domínios do Canadá e da Austrália, 
bem como os Estados Unidos. O fato novo da era imperialista foi que essas duas forças 
supérfluas — o capital supérfluo e a mão-de-obra supérflua — uniram-se e, juntos, 
abandonaram seus países. O conceito de expansão, a exportação da força do governo e a 
anexação de todo território em que cidadãos tivessem investido a sua riqueza ou seu trabalho, 
parecia a única alternativa para as crescentes perdas econômicas e demográficas. O 
imperialismo e a sua idéia de expansão ilimitada pareciam oferecer um remédio permanente 
para um mal permanente. 

É bastante irônico que o primeiro país em que se conjugaram a riqueza supérflua e homens 
supérfluos estava também se tornando supérfluo. Os britânicos apoderaram-se da África do Sul 
ainda no começo do século XIX, porque ela garantia um caminho marítimo para a índia. A 
abertura do canal de Suez, porém, e a subsegiiente conquista administrativa do Egito 
diminuíram a importância do velho entreposto marítimo da Cidade do Cabo. Tudo indicava que 
os ingleses se teriam retirado da África, tal como outras nações européias fizeram antes, sempre 
que perdiam suas possessões e interesses comerciais na índia. 

A particular ironia e, de certo modo, a circunstância simbólica que inesperadamente 
transformaram a África do Sul no "campo de cultura do imperialismo" *! residem na própria 
natureza de sua súbita atração, quando havia perdido todo o valor para o Império propriamente 
dito: nos anos 70 descobriram-se jazidas de diamantes, e ricas minas de ouro nos anos 80. O 
novo desejo de lucro a qualquer preço coincidiu pela primeira vez com a velha caça afortuna. 
Garim- 

(50) Esses motivos foram claramente declarados no imperialismo alemão. As primeiras atividades do Alldeutsche Verband [ 
Liga Pangermânica] (fundada em 1891) esforçavam-se para evitar que os emigrantes alemães mudassem de cidadania, e o 
primeiro discurso imperialista de Guilherme II, por ocasião do vigésimo quinto aniversário da fundação do Reich, continha 
a seguinte passagem, aliás muito típica: "O Império Alemão tornou-se um Império Mundial. Milhares de nossos 
compatriotas vivem em toda parte, em lugares distantes da terra. (...) Senhores, é vosso dever ajudar-me a unir esse Império 
Alemão, maior que o nosso país natal". Comparar também a declaração de J. A. Froude na nota 10. 


(51) E. H. Damce, The Victorian ilusion, Londres, 1928, p. 164: "A África, que não havia sido incluída no itinerário da 
'saxonidade' nem pelos filósofos profissionais da história imperial, tornou-se o campo da cultura do imperialismo britânico". 
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peiros, aventureiros e a escória das grandes cidades emigraram para o Continente Negro, 
juntamente com o capital dos países industrialmente desenvolvidos. De agora em diante, a ralé, 
gerada pela monstruosa acumulação de capital, acompanhava sua genitora ideológica nessas 
viagens de descoberta, nas quais nada era descoberto a não ser novas possibilidades de 
investimento. Os donos de capital supérfluo eram os únicos que podiam usar os homens 
supérfluos vindos dos quatro cantos do mundo. Juntos, estabeleceram o primeiro paraíso de 
parasitas, cujo sangue vital era o ouro. O imperialismo, produto de dinheiro supérfluo e de gente 
supérflua, iniciou sua surpreendente carreira produzindo bens dos mais supérfluos e irreais. 

É duvidoso que a panacéia da expansão pudesse constituir uma tentação tão grande para os não- 
imperialistas, se a perigosa solução que apresentava se aplicasse apenas âquelas forças 
supérfluas que, de qualquer modo, já estavam fora do corpo da nação. A cumplicidade de todos 
os partidos parlamentares nos programas imperialistas é conhecida e registrada. A história do 
Partido Trabalhista britânico constitui, a esse respeito, uma série quase ininterrupta de 
justificativas da antiga predição de Cecil Rhodes: "Os operários vêem que, embora os 
americanos gostem muito deles, dedicando-lhes os sentimentos mais fraternos, barram, não 
obstante, a entrada dos seus produtos. Vêem que a Rússia, a França e a Alemanha também estão 
fazendo o mesmo em escala local, e que, se não tomarem cuidado, não lhes restará lugar algum 
no mundo onde possam comerciar [com o que produzem]. E assim os operários estão se 


tornando imperialistas, e o Partido Liberal segue a reboque". Na Alemanha, foram os liberais 


(e não o Partido Conservador) que promoveram aquela famosa política naval que tanto 
contribuiu para a deflagração da Primeira Guerra Mundial.? O Partido Socialista vacilava entre 
o apoio ativo à política naval imperialista (tendo aprovado fundos para a construção de uma 
Marinha alemã, depois de 1906) e o completo desdém por todas as questões de política 
estrangeira. Advertências ocasionais contra o Lumpenproletariat e o possível suborno de 
segmentos da classe trabalhista com migalhas da mesa imperialista não contribuíam para ser 
compreendida a atração que os programas imperialistas exerciam sobre as fileiras inferiores do 
partido. Em termos marxistas, o novo fenômeno da aliança entre a ralé e o capital parecia tão 
artificial, tão obviamente em conflito com a doutrina da luta entre as classes, que foram 
completamente esquecidos os verdadeiros perigos da tentativa imperialista de dividir a 
humanidade em raças dominantes e raças escravas, em raças inferiores e superiores, em homens 
negros e homens brancos, como meio de unificar o povo à base da ralé. Nem mesmo o colapso 
da solidariedade internacional no início da Primeira Guerra Mundial perturbou a complacência 


dos socialistas 

(52) Citado por Millin, op. cit. 

(53) Alfred von Tirpitz, Erinnerungen [Reminiscências], 1919. Ver também Daniel Fry-mann (pseudônimo de Heinrich 
Class), Wenn ich der Kaiser war [Se eu fosse Kaiser/, 1912: "O verdadeiro partido imperialista é o Partido Liberal Nacional". 
Frymann, um proeminente chauvinista alemão durante a Primeira Guerra Mundial, chega a acrescentar a respeito dos 
conservadores: "O alheamento dos meios conservadores no tocante às doutrinas raciais é também digno de nota”. 
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e a sua fé no proletariado. Os socialistas ainda pesquisavam as leis econômicas do imperialismo muito 
depois de os imperialistas terem cessado de obedecê-las, sacrificando-as nos países de ultramar ao "fator 
imperial" ou ao "fator racial", e quando apenas alguns venerandos cavalheiros das altas finanças ainda 
acreditavam nos direitos inalienáveis da taxa de lucros. 

A curiosa fraqueza da oposição popular ao imperialismo e as numerosas inconsistências e promessas, 
descaradamente quebradas, dos estadistas liberais, freguentemente atribuídas ao oportunismo e ao 
suborno, têm causas mais profundas. Nem oportunismo nem suborno poderiam ter persuadido homens 
como Gladstone a quebrar a promessa, feita quando líder do Partido Liberal, de evacuar o Egito quando 
se tornasse primeiro-ministro. De modo semicons-ciente e raramente declarado, esses homens 
compartilhavam, junto com o povo, a convicção de que o corpo nacional estava tão dividido em classes, e 
que a luta de classes caracterizava tão universalmente a vida política moderna, que a própria coesão do 
país estava em perigo. Novamente a expansão surgia como a tábua de salvação, se e enquanto pudesse 
proporcionar um interesse comum para a nação como um todo, e foi principalmente por esse motivo que 
se permitiu que os imperialistas se tornassem "parasitas do patriotismo". * 

Naturalmente, essas esperanças ainda eram, em parte, afins da antiga prática daninha de "curar" conflitos 
nacionais com aventuras estrangeiras. Mas havia uma diferença. Por sua própria natureza, as aventuras 
são limitadas no tempo e no espaço; podem temporariamente resolver conflitos, mas geralmente falham e 
tendem mesmo a agravá-los. Desde o começo, a aventura do imperialismo — a expansão — pareceu uma 
solução eterna, porque a expansão era concebida como fenômeno ilimitado. Além disso, o imperialismo 
não era uma aventura no sentido comum, porque dependia menos de lemas nacionalistas que da base 
aparentemente mais sólida dos interesses econômicos. Numa sociedade de interesses em conflito, onde o 
bem comum era identificado com a soma total dos interesses individuais, a expansão como tal tinha a 
aparência de possível interesse comum da nação como um todo. Como as classes proprietárias e 
dominantes haviam persuadido a todos que o interesse econômico e a paixão pela propriedade formam 
uma base firme para o corpo político, até mesmo estadistas não-imperialistas eram facilmente persuadidos 
quando se divisava no horizonte um interesse econômico comum. 

Por esses motivos, portanto, o nacionalismo descambou tão nitidamente para o imperialismo, apesar da 
contradição inerente aos dois princípios.” Quanto menos adequadas eram as estruturas das nações para a 
incorporação de povos estrangeiros (o que, aliás, contradiria a constituição de seu próprio corpo político), 
mais se viam tentadas a oprimi-los. Teoricamente, existe um 

(54) Hobson, op. cit., p. 61. 

(55) Hobson, op. cit., foi o primeiro a reconhecer tanto a oposição fundamental entre imperialismo e nacionalismo quanto a 


tendência do nacionalismo a se tomar imperialista. Dizia que o imperialismo é uma perversão do nacionalismo "na qual as nações 
(...) transformam a sadia e estimulante rivalidade dos vários tipos nacionais na luta mortal dos impérios em competição" (p. 9). 


182 

abismo entre o nacionalismo e o imperialismo; na prática, esse abismo já foi transposto pelo nacionalismo 
tribal e pelo racismo desenfreado, pois desde o início os imperialistas de toda parte diziam-se "acima de 
todos os partidos" e ufanavam-se disso, julgando-se os únicos que podiam falar em nome da nação como 
um todo. Isso foi especialmente verdadeiro nos países da Europa oriental e central, que tinham poucas 
possessões — ou nenhuma — no além-mar; a aliança entre a ralé e o capital, nesses países, ocorreu 
dentro de casa, revelou seu ressentimento com maior amargura e atacou com maior violência as 
instituições nacionais e todos os partidos nacionais.” 

Contudo, a desdenhosa indiferença dos políticos imperialistas em relação às questões domésticas era 
acentuada em toda parte, especialmente na Inglaterra. Enquanto "partidos acima de partidos", como a 
Liga da Primavera, tiveram influência secundária, o imperialismo foi o principal motivo pelo qual o 


a 


sistema bipartidário degenerou no sistema da Bancada de Frente, que levou à "diminuição do poder da 
oposição" no Parlamento e ao aumento do "poder do Gabinete em relação à Câmara dos Comuns".” 
Naturalmente, isso foi realizado como política de lutas partidárias e interesses particulares, e por homens 
que diziam falar em nome da nação como um todo. Esse tipo de linguagem fatalmente atraía e iludia 
exatamente aqueles que ainda retinham uma centelha de idealismo político. O apelo à unidade 
assemelhava-se exatamente aos gritos de alerta que sempre haviam levado os povos à guerra; e, no 
entanto, ninguém — exceto Marx — percebeu que aquele instrumento universal e permanente de unidade 
escondia o germe da guerra permanente e universal. 

Mais do que qualquer outro grupo, foram as autoridades governamentais que adotaram ativamente o 
imperialismo nacionalista, tornando-se assim responsáveis pela confusão que surgia entre o imperialismo 
e o nacionalismo. Os Estados-nações haviam criado serviços civis sob a forma de grupos permanentes de 
funcionários; servindo independentemente de interesses de classe e de mudanças de governo, os Estados 
dependiam deles. A integridade profissional e o amor-próprio desse grupo — especialmente na Inglaterra 
e na Alemanha — deviam-se exatamente ao fato de servirem ao país como um todo. Era esse o único 
grupo diretamente interessado em apoiar o Estado na sua alegação de não depender de classes nem de 
facções. Em nosso tempo, torna-se óbvio que a autoridade do próprio Estado-nação depende em grande 


parte da independência econômica e neutralidade política dos seus servidores públicos; o declínio das 
nações é gerado invariavelmente pela corrupção da sua administração permanente e pela convicção geral 
de que os servidores públicos estão a soldo das classes proprietárias e não do Estado. No fim do século 
XIX, as classes 

(56) Ver capítulo 8. 

(57) Hobson, op. cit., pp. 146ss. "Não pode haver dúvida de que o poder do Gabinete, em contraposição à Câmara dos Comuns, tem 
aumentado constante e rapidamente, e parece que continua a aumentar", observou Brice em 1901, emStudies in history and 


jurisprudence, 1901, 1, 177. Quanto ao funcionamento da Bancada de Frente, ver também Hilaire Belloc e Cecil Chesterton, 
Thepartysystem, Londres, 1911. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


conselhos, em caráter consultivo. Como previsão para a próxima gestão identifica-se a necessidade de qualificar a relação 
com os conselhos, garantindo a exequibilidade da gestão participativa das políticas públicas, que sempre deve contar com 
a construção parceira com o CNPIR. 


Desde a criação da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), foram criadas estruturas internas em 
alguns órgãos de governo, com responsabilidades de viabilizar a política de igualdade racial, além de garantia da 
representação do movimento negro nos Conselhos Nacionais de Educação, Saúde, Criança e Adolescência, Segurança 
Alimentar, Juventude, Mulheres, Economia Solidária, entre outros. 


Capacitação de quilombolas. O objetivo da capacitação de quilombolas é contribuir para o conhecimento das ações 
realizadas pelo governo, seus conteúdos e estratégias, para que eles posteriormente possam monitorar o trabalho nas 
diversas regiões do país com o intuito de fortalecer o controle social das políticas públicas. O início do trabalho deu-se em 
2004, com 70 lideranças quilombolas das 54 comunidades priorizadas, na época, no PBQ. Também em parceria com o 
projeto “Ação Global”, da Rede Globo e do Serviço Social da Indústria (Sesi), a Seppir participou de atividades em Macapá 
(AP). Foi promovido um encontro com mil quilombolas de 34 comunidades, oferecendo-lhes atividades culturais, 
prestação de serviços, consultas odontológicas e oftalmológicas e emissão de documentos. 


A partir de uma parceria com o Ministério da Previdência Social (MPS), foi realizado o Curso de Formadores e 
Disseminadores em Informações Previdenciárias, em julho de 2005, com envolvimento de 31 lideranças quilombolas 
oriundas de 21 estados brasileiros, sendo estes: Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 


Pernambuco, Amapá, Alagoas, Bahia, Tocantins, Roraima, Pará e Amazonas. O objetivo foi contribuir para o processo de 
informação e conscientização dos trabalhadores das comunidades remanescentes de quilombos no que se refere a direitos 
e deveres em relação à Previdência Social, o qual constitui um instrumento de promoção de cidadania. 


A partir de 2005, iniciou-se discussão com o Ministério das Comunicações (MC), o Ministério de Minas e Energia (MME) e 
as empresas Furnas e Eletronorte, para elaboração de oficinas de capacitação e divulgação sobre os procedimentos de 
autorização de funcionamento de rádios comunitárias, tendo em vista o aprimoramento dos sistemas de comunicação nas 
comunidades. 


Foi realizado em Brasília, em novembro de 2005, o 1º Seminário Nacional de Desenvolvimento Local e Inclusão Social. 
Esse evento envolveu 150 quilombolas, de 23 estados, em parceria com o MTE, MPS, MMA, Incra, Ministério da 
Integração Nacional (MIN), Ministério do Turismo (MTur), MDS, a Eletrobrás e FBB. Os quilombolas tiveram oportunidade 
de aprofundar o debate acerca dos mecanismos de desenvolvimento local, inclusão social e economia solidária, assim 
como conhecer instrumentos de elaboração de projetos para o acesso às políticas públicas. 


Pode-se destacar, também, em 2005, a atividade de capacitação de 21 mulheres quilombolas para o etno- 
desenvolvimento (desenvolvimento sustentável que considera especificidades culturais, étnicas e locais), com foco na 
busca de equidade de gênero nos territórios incluídos no programa de regularização fundiária. Foram priorizadas naquela 
fase as comunidades de Tapuio (PI); Itamatatiua e Matões dos Moreiras (MA); Mussuca (SE); Palmeiras dos Negros e 
Quilombo (AL); Curiaú e Lagoa dos Indios (AP); Curiperezinho, Itancoã e Jacarequara (PA); Divino Espírito Santo, 
Linharinho e Angelim III (ES); Ivaporanduva (SP); Casca (RS); Furnas do Dionísio (MS); Kalunga da Fazenda Ema, 
Kalunga do Engenho II e Kalunga da Fazenda do Meio (GO); e Conceição das Crioulas (PE). A perspectiva é de que as 
mulheres em suas comunidades exerçam mais intensamente os papéis de líderes e agentes comunitárias. 


As formas pelas quais as comunidades negras gaúchas atuam na agricultura foram debatidas durante o Seminário 
Nacional de Agricultura Negra e Quilombola, em Porto Alegre, em agosto de 2006. Sessenta comunidades quilombolas do 
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proprietárias eram de tal forma dominantes que era quase ridículo a um funcionário do Estado 
fingir que servia ao país. A divisão do país em classes deixava os funcionários públicos 
alienados do corpo político e forçava-os a formar o seu próprio círculo. Servindo nas colônias, 
escapavam à desintegração do corpo nacional. Dominando povos estrangeiros em países 
distantes, podiam muito melhor passar por heróicos servidores da nação que "com seus serviços 
glorificavam a raça"* do que se permanecessem no país de origem. As colônias já não eram 
simplesmente "um vasto sistema de recreio ao ar livre para as classes superiores", como James 
Mill ainda as descrevia: transformavam-se em espinha dorsal do nacionalismo britânico, que 
descobriu no domínio de países distantes e de povos estranhos a única forma de servir a 
interesses exclusivamente britânicos. Os serviços coloniais realmente acreditavam que "nada 
indicava mais claramente o gênio peculiar de uma nação do que o seu sistema de lidar com as 
raças dominadas".? 

Na verdade, somente longe de casa um cidadão da Inglaterra, da Alemanha ou da França podia 
ser apenas inglês, alemão ou francês. Em seu país, enredava-se de tal forma em interesses 
econômicos ou lealdades sociais que se sentia mais como um membro de sua classe num país 
estranho do que um homem de outra classe em seu próprio país. A expansão deu nova vida ao 
nacionalismo e, portanto, foi aceita como instrumento de política nacional. Os membros das 
associações colonialistas e ligas imperialistas sentiam-se "bem distantes das lutas partidárias" e, 
quanto mais se afastavam da pátria, mais acreditavam "representar apenas o propósito 
nacional".“ Isso mostra quão desesperada era a situação das nações européias antes do 
imperialismo, quão frágeis se haviam tornado as suas instituições e quão obsoleto o seu sistema 
social em face da crescente capacidade produtiva do homem. Os meios de sobrevivência eram 
também desesperados e, no fim, pior do que a doença foi o próprio remédio, que, por sinal, nada 
curou. 

A aliança entre a ralé e o capital está na gênese de toda política imperia-lista. Em alguns países, 
particularmente na Grã-Bretanha, essa nova aliança entre os demasiado ricos e os demasiado 
pobres limitou-se às possessões de ul-tramar. A hipocrisia da política britânica resultava do bom 
senso de estadistas ingleses, que traçaram uma linha divisória bem definida entre os métodos 
coloniais e a política doméstica normal, evitando assim, com bastante sucesso, o temido efeito 


de bumerangue do imperialismo em seu torrão natal. Em outros 

(58) Lorde Curzon na inauguração da placa em memória a lorde Cromer. Ver Lawrence J. Zetland, Lord Cromer, 1923, p. 362. 
(59) Sir Hesketh Bell, op. cit., parte I, p. 300. 

O mesmo sentimento existia nos serviços coloniais holandeses. "A tarefa mais alta, a tarefa sem precedentes, é aquela que espera o 
funcionário do Serviço Público das Índias Orientais (...) servir em suas fileiras deve ser considerado a mais alta honra (...) o corpo 
seleto que cumpre a missão da Holanda no ultramar." Ver De Kat Angelino, Colonial policy, Chicago, 1931, II, 129. 

(60) Palavras do presidente do Kolonialverein [Associação Colonial] alemão, Hohenlohe-Langenburg, em 1884. Ver Mary 
Townsend, Origin of modem German colonialism, 1871-1885, 1921. 
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países, particularmente na Alemanha e na Áustria, essa aliança realizou-se em casa sob a forma 
dos movimentos de unificação,” enquanto na França ela se refletia na chamada política colonial. 
O objetivo desses movimentos era, por assim dizer, "imperializar" toda a nação (e não apenas a 
sua parte "supérflua"), concatenar a política doméstica com a política externa de modo a 
organizar o país para a pilhagem de territórios alheios e a degradação permanente de povos 
estrangeiros. 

O surgimento da ralé na organização capitalista foi observado desde cedo, e o seu crescimento 
foi notado por todos os grandes historiadores do século XIX. O pessimismo histórico, de 
Burckhardt a Spengler, deve-se essencialmente a essa observação. Mas o que os historiadores, 
tristemente preocupados com o fenômeno em si, deixaram de perceber é que a ralé não podia ser 
identificada com o crescimento da classe trabalhista industrial, e certamente não com o povo 
como um todo, composta que era do refugo de todas as classes. Essa composição fazia parecer 
que a ralé e seus representantes haviam abolido as diferenças de classe e que aqueles que se 
haviam alienado da nação dividida em classes eram o próprio povo (a Volksgemeinschaft, como 
a chamariam os nazistas) e não a sua distorção e caricatura. Os pessimistas históricos 
compreenderam a irresponsabilidade fundamental dessa nova camada social, e previram 
corretamente também a possibilidade de converter-se a democracia num despotismo, cujos 
tiranos surgiriam da ralé e dependeriam do seu apoio. O que eles não compreenderam é que a 
ralé não é apenas o refugo mas também o subproduto da sociedade burguesa, gerado por ela 


diretamente e, portanto, nunca separável dela completamente. E por isso deixaram de notar a 
admiração cada vez maior da alta sociedade pelo submundo (que tão bem se percebe no século 
XIX), seu recuo gradual e contínuo em todas as questões de moral e seu crescente gosto pelo 
cinismo anárquico, característico dos rebentos da ralé gerados pela sociedade. No começo do 
século XX, o Caso Dreyfus demonstrou que o submundo e a alta sociedade na França estavam 
tão intimamente ligados que era difícil situar quaisquer dós "heróicos" adversários de Dreyfus 
em uma dessas duas categorias. 

Esse sentimento de parentesco, essa junção entre os genitores e a prole, já expressa de modo 
clássico nas novelas de Balzac, antecede a todas as considerações práticas de caráter econômico, 
político ou social, e faz lembrar aqueles traços psicológicos fundamentais do novo tipo de 
homem ocidental que Hobbes esboçou há trezentos anos. Mas foi principalmente devido à 
experiência adquirida pela burguesia durante as crises e depressões anteriores ao imperialismo 
que a alta sociedade finalmente confessou estar pronta a aceitar a mudança revolucionária de 
padrões morais sugeridas pelo "realismo" de Hobbes, ora novamente propostas pela ralé e por 
seus líderes. O fato de que o "pecado original" do "acúmulo original de capital" requeria novos 


pecados para manter 
(*) Chamamos aqui movimentos de unificação (linguística, nacional, etnocultural etc, p. ex.: pangermânica, pan-eslava) o que a 
autora denomina em inglês pan-movements. (N. T.) 
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o sistema em funcionamento foi mais eficaz, para persuadir a burguesia a abandonar as 
coibições da tradição ocidental, do que o seu filósofo ou o seu submundo. Foi esse fato que 
finalmente levou a burguesia alemã a arrancar a máscara da hipocrisia e a confessar abertamente 
seu parentesco com a escória, recorrendo expressamente a ela para defender os seus interesses 
de proprietários. 

É significativo que isso tenha acontecido na Alemanha. Na Inglaterra e na Holanda, o 
crescimento da sociedade burguesa ocorrera de modo relativamente calmo, e a burguesia desses 
países gozou, durante séculos, de segurança isenta do medo. Na França, sua ascensão foi 
interrompida por uma revolução popular, cujas consequências interferiram no crescimento de 
sua supremacia. Na Alemanha, porém, onde a burguesia não atingiu o seu completo 
desenvolvimento até a última metade do século XIX, sua ascensão foi acompanhada desde o 
início pelo crescimento de um movimento revolucionário da classe trabalhadora, cuja tradição 
era quase tão antiga quanto a sua. Era natural que, quanto menos segura se sentisse a classe 
burguesa, mais fosse tentada a esconder seus alvos na hipocrisia. A afinidade da alta sociedade 
com a escória veio à luz na França mais cedo que na Alemanha, mas, no fim, era igualmente 
forte em ambos os países. A França, contudo, devido à sua tradição revolucionária e à relativa 
falta de industrialização, produziu uma escória numericamente pequena, de sorte que a 
burguesia francesa foi finalmente forçada a procurar auxílio além de suas fronteiras e a aliar-se 
à Alemanha de Hitler. 

Qualquer que tenha sido a natureza precisa da longa evolução histórica da burguesia nos vários 
países europeus, os princípios políticos da ralé, tal como os vemos nas ideologias imperialistas e 
nos movimentos totalitários, denunciam uma afinidade surpreendentemente forte com as 
atitudes políticas da sociedade burguesa, uma vez expurgadas da hipocrisia e das concessões à 
tradição cristã. O fato de as atitudes niilistas da ralé terem atração intelectual tão grande para a 
burguesia demonstra um relacionamento de princípios que vai muito além do próprio 
nascimento da ralé. 

Em outras palavras, a disparidade entre a causa e o efeito que caracteriza o surgimento do 
imperialismo tem suas razões. A conjuntura — riqueza supérflua criada por acúmulo excessivo, 
que precisou do auxílio da ralé para encontrar um investimento lucrativo e seguro — pôs em 
ação uma força que sempre havia estado latente na estrutura básica da sociedade burguesa, 
embora oculta pelas tradições mais nobres e por aquela abençoada hipocrisia que La Roche- 
foucauld qualificou de homenagem que o vício presta à virtude. Ao mesmo tempo, uma política 
de força completamente destituída de princípios não podia ser exercida antes que existisse uma 
massa igualmente isenta de princípios e numericamente tão grande que o Estado e a sociedade 
Já não pudessem controlá-la. O fato de que essa ralé pudesse ser manuseada somente por 
políticos imperialistas e inspirada apenas por doutrinas raciais fez crer que somente o 
imperialismo podia resolver os graves problemas domésticos, sociais e econômicos dos tempos 
modernos. 
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E verdade que a filosofia de Hobbes nada contém das modernas doutrinas raciais, que não 
apenas incitam as massas mas, em sua forma totalitária, definem claramente o tipo de 
organização através da qual a humanidade pode levar o processo incessante de acúmulo de 
capital e de poder a seu fim lógico de autodestruição. Mas Hobbes pelo menos forneceu ao 
pensamento político o pré-requisito de todas as doutrinas raciais, isto é, a exclusão em princípio 
da idéia de humanidade como o único conceito regulador da lei internacional. Com a suposição 
de que a política estrangeira é necessariamente excluída do contrato humano, empenhada na 
guerra perpétua de todos contra todos, conforme a lei do "estado natural", Hobbes propicia o 
melhor fundamento teórico possível para todas as ideologias naturalistas, que vêem nas nações 
meras tribos, separadas umas das outras por natureza, sem qualquer tipo de conexão, ignorantes 
da solidariedade humana e tendo em comum apenas o instinto de autoconservação, como os 
animais. Se a idéia de humanidade, cujo símbolo mais convincente é a origem comum da 
espécie humana, já não é válida, então nada é mais plausível que uma teoria que afirme que as 
raças vermelha, amarela e negra descendem de macacos diferentes dos que originaram a raça 
branca, e que todas as raças foram predestinadas pela natureza a guerrearem umas contra outras 
até que desapareçam da face da terra. 


Se for verdade que somos dominados pelo processo de Hobbes de infindável acúmulo de poder, 
então a organização da ralé levará inevitavelmente à transformação de nações em raças, pois nas 
condições da sociedade acumula-doira não existe outro elo de ligação entre indivíduos, já que, 
no próprio processo de acúmulo de poder e expansão, os homens estão perdendo todas as 
demais conexões com os seus semelhantes. 

O racismo pode destruir não só o mundo ocidental mas toda a civilização humana. Quando os 
russos se tornaram eslavos, quando os franceses assumiram o papel de comandantes da mão-de- 
obra negra, quando os ingleses viraram "homens brancos" do mesmo modo como, durante certo 
período, todos os alemães viraram arianos, então essas mudanças significaram o fim do homem 
ocidental. Pois, não importa o que digam os cientistas, a raça é, do ponto de vista político, não o 
começo da humanidade mas o seu fim, não a origem dos povos mas o seu declínio, não o 
nascimento natural do homem mas a sua morte antinatural. 
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2 
O PENSAMENTO RACIAL ANTES DO RACISMO 


Afirmou-se várias vezes que a ideologia racial foi uma invenção alemã. Se assim realmente 
fosse, então o "modo de pensar alemão" teria influenciado uma grande parte do mundo 
intelectual muito antes que os nazistas se engajassem na malograda tentativa de conquistar o 
mundo. Pois se o hitlerismo exerceu tão forte atração internacional e intereuropéia durante os 
anos 30, é porque o racismo, embora promovido a doutrina estatal só na Alemanha, refletia a 
opinião pública de todos os países. Se a máquina de guerra política dos nazistas já funcionava 
muito antes de setembro de 1939, quando os tanques alemães iniciaram a sua marcha 
destruidora invadindo a Polônia, é porque Hitler previa que na guerra política o racismo seria 
um aliado mais forte na conquista de simpatizantes do que qualquer agente pago ou organização 
secreta de quinta-colunas. Fortalecidos pela experiência de quase vinte anos, os nazistas sabiam 
que o melhor meio de propagar a sua idéia estava na sua política racial, da qual, a despeito de 
muitas outras concessões e promessas quebradas, nunca se haviam afastado por amor à 
conveniência." O racismo não era arma nova nem secreta, embora nunca antes houvesse sido 
usada com tão meticulosa coerência. 

A verdade histórica de tudo isso é que a ideologia racista, com raízes profundas no século 
XVIII, emergiu simultaneamente em todos os países ocidentais durante o século XIX. Desde o 
início do século XX, o racismo reforçou a ideologia da política imperialista. O racismo absorveu 
e reviveu todos os antigos pensamentos racistas, que, no entanto, por si mesmos, dificilmente 
teriam sido capazes de transformar o racismo em ideologia. Em meados do século XIX, as 
opiniões racistas eram ainda julgadas pelo critério da razão política: Tocque-ville escreveu a 
Gobineau a respeito das doutrinas deste último que "elas são provavelmente erradas e 


certamente perniciosas".? Mas já no fim daquele sé- 

(1) Mesmo após o pacto germano-soviético (agosto de 1939), quando a propaganda nazista suspendeu todos os ataques ao 
bolchevismo, nunca renunciou à sua linha racista. 

(2) "Lettres de Alexis de Tocqueville et de Arthur de Gobineau", em Revue des Deux Mondes, 1907, tomo 199; carta de 17 de 
novembro de 1853. 
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culo concederam-se ao pensamento racista dignidade e importância, como se ele fosse uma das 
maiores contribuições espirituais do mundo ocidental.” 

Até o período da "corrida para a África", o pensamento racista competia com muitas idéias 
livremente expressas que, dentro do ambiente geral de liberalismo, disputavam entre si a 
aceitação da opinião pública.” Somente algumas delas chegaram a tornar-se ideologias 
plenamente desenvolvidas, isto é, sistemas baseados numa única opinião suficientemente forte 
para atrair e persuadir um grupo de pessoas e bastante ampla para orientá-las nas experiências e 
situações da vida moderna. Pois a ideologia difere da simples opinião na medida em que se 
pretende detentora da chave da história, e em que julga poder apresentar a solução dos "enigmas 
do universo" e dominar o conhecimento íntimo das leis universais "ocultas", que supostamente 
regem a natureza e o homem. Poucas ideologias granjearam suficiente proeminência para 
sobreviver à dura concorrência da persuasão racional. Somente duas sobressairam-se e 
praticamente derrotaram todas as outras: a ideologia que interpreta a história como uma luta 
econômica de classes, e a que interpreta a história como uma luta natural entre raças. Ambas 
atraíram as massas de tal forma que puderam arrolar o apoio do Estado e se estabelecer como 
doutrinas nacionais oficiais. Mas, mesmo além das fronteiras dentro das quais a ideologia racial 
e a ideologia de classes formaram moldes obrigatórios de pensamento, a opinião pública livre as 
adotou de tal modo que não apenas os intelectuais, mas até grandes massas, rejeitam 
apresentações de fatos, passados ou presentes, que não se ajustem a uma delas. 

A extraordinária força de persuasão decorrente das principais ideologias do nosso tempo não é 
acidental. A persuasão não é possível sem que o seu apelo corresponda às nossas experiências 
ou desejos ou, em outras palavras, a necessidades imediatas. Nessas questões, a plausibilidade 
não advém nem de fatos científicos, como vários cientistas gostariam que acreditássemos, nem 
de leis históricas, como pretendem os historiadores em seus esforços de descobrir a lei que leva 
as civilizações ao surgimento e ao declínio. Toda ideologia que se preza é criada, mantida e 
aperfeiçoada como arma política e não como doutrina teórica. É verdade que, às vezes, como 


ocorreu no caso do racismo, uma ideologia muda o seu rumo político inicial, mas não se pode 
imaginar nenhuma delas sem contato imediato com a vida política. Seu aspecto científico é 
secundário. Resulta da necessidade de proporcionar argumentos aparentemente coesos, e 
assume características reais, porque seu poder persuasório fascina também a cientistas, 
desinteressados pela pesquisa propriamente dita e atraídos pela possibilidade de pregar à 


multidão as novas interpretações da vida e do mundo. É 

(3) A melhor análise histórica do pensamento racista, apresentada sob forma de "história de idéias", é de Erich Voegelin. (Rasse 
undStaat [Raça e Estado], Tuebingen, 1933.) 

(4) Sobre as muitas opiniões conflitantes do século XIX, ver Carlton J. H. Hayes, 4 gene-ration ofmaterialism, Nova York, 1941, 
pp. 111-2. 

(5) "Huxley abandonou a sua própria pesquisa cientifica a partir dos anos 70, tão ocupado estava em seu papel de 'buldogue de 
Darwin', de latir e morder os teólogos" (Hayes, op. cit., p. 126). A paixão de Emest Haeckel de popularizar os resultados científicos, 
tão forte quanto a sua 


189 


graças a esses pregadores "científicos", e não a quaisquer descobertas científicas, que não há praticamente 
uma única ciência cujo sistema não tenha sido profundamente afetado por cogitações raciais.” Isso, por 
sua vez, levou vários historiadores, alguns dos quais se viram tentados a responsabilizar a ciência pela 
ideologia racista, a tomarem como causas certos resultados da pesquisa filológica ou biológica, quando se 
tratava de consegiiências da ideologia racista. A doutrina do "Direito da Força" precisou de vários séculos 
(do XVII ao XIX) para conquistar a ciência natural e formular a "lei" da sobrevivência dos mais aptos. E, 
se, para dar outro exemplo, a teoria de De Maistre e Schelling, que dizia serem as tribos selvagens 
resíduos em decomposição dos antigos povos, se houvesse ajustado tão bem aos mecanismos políticos do 
século XIX quanto a teoria do progresso, provavelmente pouco teríamos ouvido falar de "seres 
primitivos", e nenhum cientista teria perdido seu tempo à procura do "elo que faltava" entre o macaco e o 
homem. A culpa não é da ciência em si, mas de certos cientistas não menos hipnotizados pelas ideologias 
que os seus concidadãos menos cultos. 

Embora seja óbvio que o racismo é a principal arma ideológica da política imperialista, ainda se crê na 


antiga e errada noção de que o racismo é uma espé- 

paixão pela ciência, foi acentuada por um escritor nazista que o aplaudia, H. Bruecher, "Ernest Haeckel, cin Wegbereiter 
biologischen Staatsdenkens", em Nationalsozialistische Monatshefte, 1935, vol. 69. 

Dois exemplos um tanto extremos mostram do que são capazes os cientistas. Ambos eram reputados eruditos e escreveram 
durante a Primeira Guerra Mundial. O historiador de arte alemão, Josef Strzygowski, em seu Altai, Irem und 
Volkerwanderung (Leipzig, 1917), "descobriu" que a raça nórdica era constituída de alemães, ucranianos, armênios, persas, 
húngaros e turcos (pp. 306-7). A Sociedade de Medicina de Paris não apenas publicou um relatório sobre a "poliquesia" 
(defecação excessiva) e "bromidose" (cheiro de corpo) na raça alemã, mas propunha a análise da urina para a descoberta de 
espiões alemães; "verificava-se" que a urina alemã continha 20% de nitrogênio não-úrico contra 15% das outras raças! (Ver 
Jacques Barzun, Race, Nova York, 1937, p. 239.) 

(6) Esse quidpro quo foi, em parte, resultado do zelo de estudiosos que queriam registrar cada circunstância na qual a raça 
tenha sido mencionada. Dessa forma, confundiam autores relativamente inofensivos, para quem a explicação pela raça era 
uma opinião possível e às vezes fascinante, com racistas completos. Tais opiniões, em si inócuas, eram propostas pelos 
primeiros antropólogos como pontos de partida para suas investigações. Um exemplo típico é a ingênua hipótese de Paul 
Broca, destacado antropólogo francês de meados do século passado, o qual afirmava que o "cérebro tem algo a ver com a 
raça, e a mensuração do formato do crânio é a melhor maneira de determinar o conteúdo do cérebro". (Citado por Jacques 
Barzun, op. cit., p. 162.) É óbvio que tal assertiva, sem o apoio de uma concepção da natureza do homem, é simplesmente 
ridícula. 

Quanto aos filólogos do início do século XIX, cujo conceito de "arianismo" levou quase todos os estudiosos do racismo a 
contá-los entre os propagandistas ou até mesmo os inventores do pensamento racial, eles são tão inocentes quanto se possa 
ser. Se ultrapassaram os limites da pesquisa pura, foi porque desejavam incluir na mesma irmandade cultural o maior 
número de nações possível. Nas palavras de Ernest Seillitre, Laphilosophie defimperialisme, 4 vols., 1903-6: "Houve uma 
espécie de intoxicação: a civilização moderna acreditava ter recuperado seu pedigree (...) e nasceu um organismo que 
abraçou numa única e mesma fraternidade todas as nações cuja língua mostrasse alguma afinidade com o sânscrito”. 
(Préface, tomo I, p. XXXV.) Em outras palavras, esses homens ainda pertenciam à tradição humanística do século XVIII, e 
compartilhavam seu entusiasmo por povos estranhos e culturas exóticas. 
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cie de exagerado nacionalismo. Contudo, valiosos trabalhos de estudiosos, especialmente na França, 
provaram que o racismo não é apenas um fenômeno a-nacional, mas tende a destruir a estrutura política 
da nação. Diante da gigantesca competição entre a ideologia racial e a ideologia de classes pelo domínio 
do espírito do homem moderno, já houve quem se inclinasse a ver numa a expressão de tendências 
nacionais, que preparavam mentalmente para guerras civis, e na outra a expressão de tendências 
internacionais, isto é, a preparação mental para a guerra entre as nações. Essa confusão foi possível 
porque a Primeira Guerra Mundial continha uma curiosa mistura de antigos conflitos nacionais e novos 
conflitos imperialistas, mistura na qual os antigos lemas nacionais demonstraram ter ainda, para as massas 
dos países envolvidos, uma atração que superava qualquer objetivo imperialista. Contudo, a última 
guerra, com seus Quislings e colaboracionistas em toda parte, deveria ter provado que o racismo engendra 
conflitos civis em qualquer país, e que é um dos métodos mais engenhosos já inventados para preparar 
uma guerra civil. 

Porque a verdade é que as ideologias racistas ingressaram no palco da política ativa no momento em que 
os povos europeus já haviam preparado, e até certo ponto haviam realizado, o novo corpo político da 
nação. O racismo deli-beradamente irrompeu através de todas as fronteiras nacionais, definidas por 
padrões geográficos, linguísticos, tradicionais ou quaisquer outros, e negou a existência político-nacional 
como tal. A. ideologia racial, e não a de classes, acompanhou o desenvolvimento da comunidade das 
nações européias, até se transformar em arma que destruiria essas nações. Historicamente falando, os 
racistas, embora assumissem posições aparentemente ultranacionalistas, foram piores patriotas que os 
representantes de todas as outras ideologias internacionais; foram os únicos que negaram o princípio 
sobre o qual se constróem as organizações nacionais de povos — o princípio de igualdade e solidariedade 
de todos os povos, garantido pela idéia de humanidade. 

/. UMA "RAÇA " DE ARISTOCRATAS CONTRA UMA "NAÇÃO " DE CIDADÃOS 

O crescente interesse pelos povos "diferentes", estranhos e até mesmo selvagens caracterizou a França 
intelectual do século XVIII. As pinturas chinesas eram admiradas e imitadas nessa época, uma das obras 


mais famosas intitulava-se Lettres persanes e as narrativas de viajantes eram a leitura favorita da 
sociedade. A honestidade e a simplicidade dos povos selvagens e não-civilizados opunham-se à 
sofisticação e frivolidade da cultura. Muito antes que o século XIX, com o aumento das oportunidades de 
viajar, trouxesse o mundo não-curopeu ao alcance de qualquer cidadão médio, a sociedade francesa do 
século XVIII já havia tentado espiritualmente compreender o conteúdo de culturas e países distantes das 
fronteiras européias. Um fervoroso entusiasmo por "novos espécimes da humanidade" (Herder) orgulhava 
os heróis da Revolução 
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Francesa que, juntamente com a nação francesa, levaram liberdade aos povos de todas as cores 
que viviam sob a bandeira da França. Esse entusiasmo por países estranhos e por estrangeiros 
culminou na mensagem da fraternidade, porque se inspirava no desejo de demonstrar, em cada 
novo e surpreendente "espécime da humanidade", o velho ditado de La Bruyére: La raison est 
de tous les climats. 

No entanto, é nesse século criador de nações e é nesse país amante da humanidade que vamos 
encontrar o germe daquilo que mais tarde viria a ser o poderio racista destruidor das nações e 
aniquilador da humanidade.” É notável o fato de que o primeiro autor que preconizou a 
coexistência, na França, de diversos povos de diferentes origens fosse, ao mesmo tempo, o 
primeiro a desenvolver um modo definido de pensar em termos de classe. O conde de Boulain- 
villiers, nobre francês que escreveu no começo do século XVIII e cujas obras foram publicadas 
após sua morte, interpretava a história da França como a história de duas nações diferentes, das 
quais uma, de origem germânica, havia conquistado os habitantes mais antigos, os gauleses, 
impondo-lhes suas leis, tomando suas terras e estabelecendo-se como classe governante, a 
"nobreza", cujos direitos supremos se baseavam no "direito da conquista" e na "necessidade da 
obediência que sempre é devida ao mais forte". Preocupado principalmente em encontrar 
argumentos contra o crescente poder político do Tiers État e de seus porta-vozes, que eram o 
nouveau corps formado pelas gens de lettres et de lois, Boulainvilliers passou a combater 
também a monarquia, porque o rei da França já não queria representar a nobreza como primus 
inter pares, e sim a nação como um todo; durante algum tempo, a nova classe em ascensão 
chegou a ter nele o seu mais poderoso protetor. A fim de recuperar para a nobreza a primazia 
inconteste, Boulainvilliers propôs que seus companheiros de nobreza negassem ter origem 
comum com o povo francês, quebrassem a unidade da nação e alegassem uma distinção peculiar 
e eterna.” Mais ousado que a maioria dos defensores da nobreza depois dele, Boulainvilliers 
negava qualquer conexão predestinada entre os homens e o solo. Assim, admitia que os gauleses 
estivessem na França havia mais tempo e que os francos eram estranhos e bárbaros. Mas 
baseava sua doutrina exclusivamente no eterno direito de conquista e não tinha dificuldade em 
afirmar que "a Frísia (...) constituía o verdadeiro berço da nação francesa". Séculos antes do 
surgimento do genuíno racismo imperialista e seguindo apenas a lei inerente ao seu conceito, 


considerava os habitantes originais da França como nativos no sentido mo- 

(7) François Hotman, francês do século XVI, autor de Franco-Gallia, é às vezes apontado, como o faz Ernest Seillére, op. cit., 
como um precursor das doutrinas raciais do século XVIII. Contra essa concepção errônea, protestou com justiça Théophile Simar: 
"Hotman surge não como apologista dos teutões, mas como defensor do povo que foi oprimido pela monarquia" (Etude critique sur 
Ta formation de Ta doctrine des race au 18e et son expansion au 19e siecle, Bruxelas, 1922, p. 20). 

(8) Histoire de Vancien gouvernement de Ta France, 1727, tomo I, p. 33. 

(9) Montesquieu, Esprit des lois, 1748, XXX, capítulo 7, afirma que a visão da história do conde Boulainvilliers era uma arma 
política contra o Tiers Etat. 
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demo, ou, em seu próprio dizer, "súditos" — não do rei, mas daqueles cujo privilégio era 
descenderem dos conquistadores e que, por direito de nascimento, mereciam o nome de 
"franceses". 

Boulainvilliers foi fortemente influenciado pelas doutrinas do "direito da força" do século XVII 
e foi certamente um dos discípulos contemporâneos mais aplicados de Spinoza, cuja Ética ele 
traduziu e cujo Tratado teológico-político analisou. Porém, ao aceitar e aplicar as idéias 
políticas de Spinoza, transformou a força em conquista, e esta aparecia como qualidade natural, 
como privilégio inato dos homens e das nações. 

Contudo, a teoria de Boulainvilliers ainda se refere a pessoas, e não a raças; baseia o direito do 
povo superior num dado histórico, a conquista, e não num fato físico — embora o dado histórico 
já resultasse das "qualidades naturais" do povo conquistado. Inventa dois povos diferentes na 
França para atacar a idéia nacional, representada pela monarquia absoluta aliada ao Tiers État. 
Boulainvilliers é antinacional numa época em que a idéia de nação era tomada por nova e 
revolucionária; a Revolução Francesa demonstraria quão intimamente era aparentada a uma 
forma democrática de governo. Boulainvilliers preparou seu país para a guerra civil sem saber o 
que uma guerra civil significava. Representava muitos daqueles nobres que não se 
consideravam partícipes da nação, mas sim de uma casta governante à parte, que se sentia mais 
próxima de estrangeiros, desde que da "mesma sociedade e condição", do que de seus 
compatriotas. Na verdade, foram essas tendências antinacionais que exerceram significativa 


influência entre os emigres pós-revolucionários, para serem finalmente absorvidas pelas 
doutrinas raciais, expostas com franqueza já no século XIX. 

De fato, só quando a Revolução forçou grande parte da nobreza da França a procurar refúgio na 
Alemanha e na Inglaterra as idéias de Boulainvilliers demonstraram sua utilidade como arma 
política. Até lá, sua influência sobre a aristocracia francesa manteve-se viva, como se pode ver 
pela obra de um outro nobre, o conde Dubuat-Nançay,!º que sublinhava com força ainda maior a 
ligação entre a nobreza da França e seus pares nos demais países do continente europeu. Às 
vésperas da Revolução, esse porta-voz do feudalismo francês sentiu-se tão inseguro que 
preconizava "a criação de uma espécie de Internationale da aristocracia de origem bárbara"! e, 
como a nobreza alemã era a única da qual se podia esperar uma eventual ajuda, não hesitou em 
identificar a origem da nação francesa com a dos alemães. Assim, segundo ele, as classes 
inferiores da França, embora já não fossem escravas, não eram livres por nascimento mas por 
affranchissement, ou seja, pela graça daqueles que — estes sim — eram livres por nascimento: a 
nobreza. Alguns anos mais tarde, os exilados franceses realmente tentaram organizar uma 
Internationale de aristocratas para estrangular de antemão a revolta daqueles que desprezavam, 
considerando-os um grupo estrangeiro escravizado. E, embora o lado mais prático dessas 


tentativas 
(10) Les Origines de Vancien gouvernement de la France, de 1'Allemagne et deVItalie, 1789. 
(11) SeiUiére, op. cit., p. XXXII. 
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trabalho em elaboração permanente 


estado participaram do encontro promovido pelo MDA/Incra, cujo objetivo foi a prospecção de possibilidades produtivas 
daquele público. 

Um convênio da Seppir foi firmado em 2005 com a Confederação de Trabalhadores da Agricultura (Contag) para 
aprofundar o debate sobre o trabalho com comunidades negras rurais e quilombolas, partindo da capacitação de 
lideranças e técnicos, com o intuito de fortalecer a luta pela regularização fundiária, somando-se à reforma agrária em 
ambito nacional. Consequentemente foi realizado em Brasília, em dezembro de 2006, o seminário nacional intitulado 
"Comunidades Negras no Campo e Igualdade Racial”, com a presença de representantes de sindicatos e federações de 
trabalhadores e trabalhadoras rurais e representantes de quilombos de todo o Brasil. O evento promoveu o 
aprofundamento do debate sobre a dimensão de raça para o desenvolvimento rural sustentável e solidário. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Criação do Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (FIPPIR), em maio 
de 2004, que agrega atualmente 40 Governos Municipais e 7 Governos Estaduais, e busca estabelecer e ampliar a 
disseminação nos diversos entes federados da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituída pelo Decreto 
nº 4.886, de 20 de novembro de 2003. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 202 
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sofresse o espetacular desastre de Valmy,* os emigres não admitiram derrota, como — entre 
outros — Charles François Dominique de Villiers, que, por volta de 1800, distinguia entre os 
galo-romanos inferiores e os germânicos superiores, ou William Alter, que uma década mais 
tarde sonhou com uma federação de todos os povos germânicos,” nobres franceses inclusive. 
Provavelmente nunca lhes havia ocorrido que eram, na realidade, traidores, tão firmemente 
estavam convencidos de que a Revolução Francesa era uma "guerra entre dois povos 
estrangeiros", como disse François Guizot mais tarde. 

Enquanto Boulainvilliers, com a calma equanimidade de um tempo menos perturbado, baseou 
os direitos da nobreza unicamente nos direitos de conquista, sem depreciar diretamente a própria 
natureza da outra nação conquistada, o conde de Montlosier, uma das personagens mais dúbias 
entre os exilados franceses, expressou francamente o seu desprezo por esse "povo que veio de 
escravos (...) [uma mistura] de todas as raças e de todos os tempos". Os tempos obviamente 
haviam mudado, e os nobres, que já não pertenciam mais a uma "raça" inconquistável, também 
tinham de mudar. Assim, acabaram abandonando a velha idéia, tão cara a Boulainvilliers e até a 
Montesquieu, de que somente a conquista, fortune des armes, determinava os destinos dos 
homens. A derrota das ideologias da nobreza parecia ter chegado quando o abade Siéyês, em 
seu famoso panfleto, conclamou o Tiers Etat a "mandar de volta para as florestas da Francônia 
todas essas famílias que conservavam a absurda pretensão de descenderem da raça 
conquistadora e de terem herdado os seus direitos". 

É um fato bastante curioso que, desde o momento em que os nobres franceses, em sua luta de 
classe contra a burguesia, descobriram pertencer a uma outra nação, descender de outra origem 
genealógica e estar mais intimamente ligados a uma casta internacional do que ao solo da 
França, todas as teorias raciais francesas tenham apoiado o germanismo ou, pelo menos, a 
suposta superioridade dos povos nórdicos em relação aos seus próprios compatriotas. Assim, os 
homens da Revolução Francesa se identificavam mentalmente com Roma, não porque 
combatiam o "sermanismo" da nobreza francesa opondo-lhe o "latinismo" do Tiers Etat, mas 
porque se sentiam como herdeiros espirituais dos republicanos romanos. Essa pretensão 
histórica, em contraste com a identificação tribal da nobreza, pode ter sido uma das causas que 


impediram o "latinismo" de surgir como doutrina racial. De qualquer modo, por mais 

(*) Na Batalha de Valmy (20 de setembro de 1792), o exército prussiano — enviado à França para pôr um fim na Revolução 
e reinstalar o antigo regime — foi fragorosamente derrotado pelo exército revolucionário. (N. E.) 

(12) Ver René Maunier, Sociologie coloniale, Paris, 1932, tomo II, p. 115. 

(13) Montlosier, mesmo no exílio, mantinha íntimas relações com o chefe da polícia francesa, Fouché, que o ajudou a 
melhorar sua triste condição financeira de refugiado. Mais tarde, serviu como agente secreto de Napoleão na alta sociedade 
francesa. Ver J. Brugerette, Le Comte de Montlosier, 1931, e Simar, op. cit. 

(14) Qu'est-ce-que le Tiers Etat? (1789), publicado pouco antes do início da Revolução. Citado por J. H. Clapham, The Abbé 
Siéyês, Londres, 1912, p. 62. 
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paradoxal que seja, o fato é que foram os franceses a insistirem, antes dos alemães e dos 
ingleses, nessa idée fixe de superioridade germânica. !* Nem o nascimento da consciência racial 
alemã após a derrota de 1806, dirigida desde então contra os franceses, alterou o curso das 
ideologias racistas na França. Nos anos 40 do século XIX, Augustin Thierry ainda aderia à 
identificação de classes e raças, e distinguia a "nobreza germânica" da "burguesia celta", !“ 
enquanto outro nobre francês, o conde Rémusat, proclamava a origem germânica de toda a 
aristocracia européia. Finalmente, o conde Gobineau transformou em elaborada doutrina 
histórica uma opinião, já aceita de modo geral entre a nobreza francesa, dizendo haver 
descoberto a lei secreta da queda das civilizações e elevado a história à dignidade de ciência 
natural, Com ele, a ideologia racista completou o seu primeiro estágio, iniciando o segundo, 
cujas influências seriam sentidas até a década dos anos 20 do século XX. 

2. UNIDADE RACIAL 

COMO SUBSTITUTO DA EMANCIPAÇÃO NACIONAL 

A ideologia racista na Alemanha só se desenvolveu após a derrota do velho exército prussiano 
ante Napoleão. Seu surgimento foi obra dos patriotas prussianos e do romantismo político, e não 
da nobreza e de seus porta-vozes. Em contraste com o tipo francês de ideologia racista forjada 
como arma para a guerra civil e para a divisão do país, o pensamento racial dos alemães resultou 
do esforço de unir o povo contra o domínio estrangeiro. Seus autores não procuraram aliados 
além das fronteiras: buscaram despertar no povo a consciência de uma origem comum. Isso na 


verdade excluía a nobreza, por causa das suas relações notoriamente cosmopolitas, embora estas 
fossem menos acentuadas entre os Junkers prussianos do que entre o resto da nobreza européia; 
de qualquer forma, excluía a possibilidade de basear o racismo na classe mais exclusiva do 
povo. 

A ideologia racista alemã acompanhou as longas e frustradas tentativas de unir os numerosos 
Estados alemães; permaneceu — pelo menos em seus estágios iniciais — tão intimamente 
ligada a sentimentos nacionais que se tornou difícil distinguir na Alemanha o mero 
nacionalismo do racismo declarado. Sentimentos nacionais inofensivos eram expressos em 
termos que hoje sabemos racistas, de modo que até mesmo os historiadores que identificaram o 
racismo alemão do século XX com a linguagem peculiar do nacionalismo alemão são levados a 
confundir o nazismo com o nacionalismo alemão, contribuindo desse modo para que se 
subestime a extraordinária atração que a propaganda de Hitler exerceu internacionalmente. As 
peculiares condições do nacionalismo alemão só mudaram após 1870, quando o país se unificou 


e o racismo alemão, 

(15) "O arianismo histórico tem sua origem no feudalismo do século XVIII e foi apoiado pelo germanismo do século XIX", 
observa Séilliêre, op. cit., p. II. 

(16) Lettres surl 'histoire de France, 1840. 
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juntamente com o imperialismo alemão, pôde se manifestar integralmente. Desde então, porém, 
várias características diferentes modificaram o pensamento racista na Alemanha, tornando-o 
ideologicamente específico. 

Contrariamente ao que ocorreu na França, a nobreza prussiana sentia que os seus interesses 
estavam estreitamente ligados à posição da monarquia absoluta e, pelo menos desde os tempos 
de Frederico II, almejava ser reconhecida como legítima representante da nação como um todo. 
Com exceção do período das reformas prussianas (de 1808 a 1812), a nobreza da Prússia não se 
assustou com a ascensão da burguesia, nem receou uma coligação entre as classes médias e a 
casa governante, já que o rei da Prússia era o maior latifundiário do país, permanecendo primus 
inter pares a despeito dos esforços dos reformadores. Portanto, foi fora da nobreza que surgiu a 
ideologia da raça que, na Alemanha, transformou-se em arma para os nacionalistas. Desejando a 
união de todos os povos de língua alemã, eles insistiam na importância da origem étnica (racial) 
comum. Eram liberais na medida em que se opunham ao domínio exclusivo dos Junkers 
prussianos. Enquanto essa origem comum era definida pela língua comum, não se podia chamá- 
la de ideologia racial propriamente dita.” 

Somente a partir de 1814 essa origem comum passa a ser frequentemente descrita em termos de 
"parentesco de sangue", de laços familiares, de unidade tribal, de origem pura sem "misturas", 
Essas definições, que surgem quase simultaneamente nas obras do católico Josef Goerres e de 
liberais nacionalistas como Ernst Moritz Arndt e F. L. Jahn, comprovam o fracasso das 
esperanças de despertar verdadeiros sentimentos nacionais no povo alemão por outros meios 
culturais — como idioma ou história. Por causa dessa impossibilidade de transformar o povo 
alemão em nação, da ausência de reminiscências históricas comuns e da aparente apatia popular 
pelo futuro destino comum, nasceu uma exortação nacionalista dirigida a instintos tribais como 
eventual substituto daquela aparente unidade nacional que constituía, aos olhos de todo mundo, 
a esplêndida força da nação francesa. A idéia apresentada como doutrina orgânica da história, e 
segundo a qual "cada raça é um todo separado e completo", '* foi inventada por homens que 
necessitavam de definições ideológicas de unidade nacional para substituir o conceito de 
nacionalidade política (inexistente na Alemanha). Esse nacionalismo frustrado levou Arndt a 
afirmar que os alemães — os últimos a adquirirem "a unidade orgânica" — tinham pelo menos a 
sorte de formarem uma raça pura e sem mistura, um "povo genuíno". ” 

A definição orgânica e naturalista da origem dos povos é uma das principais características das 


ideologias historicistas alemãs. Não obstante, não 

(17) Esse era o caso, por exemplo, da Philosophische Vorlesungen aus den Jahren 1804-1806, II, 357, de Friedrich Schlegel. O 
mesmo se aplica a Ernst Moritz Arndt. Ver Alfred P. Pundt, Arndt and the national awakening in Germany, Nova York, 1935, pp. 
116 ss. 

(18) Joseph Goerres, em Rheinischer Merkur, 1814, n? 25. 

(19) Em Phantasien zur Berichtigung der Urteile iiber Kiinftige deutsche Verfassungen, [Fantasias para a retificação dos juízos 
sobre as condições futuras da Alemanha], 1815. 
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constitui ainda o verdadeiro racismo, pois mesmo aqueles que se utilizavam da terminologia 
racial defendiam com ela o conceito da genuína nacionalidade, que é o princípio da igualdade 
dos povos. Assim, no mesmo artigo em que compara as leis dos povos com as leis do mundo 
animal, Jahn insiste em que na genuína e equitativa pluralidade dos povos e em sua completa 
multitude se encontra a única forma de realização dos anseios da humanidade.” E Arndt, que 
mais tarde expressaria forte simpatia pelos movimentos de libertação nacional dos poloneses e 
italianos, exclamou: "Maldito aquele que subjugar e dominar povos estrangeiros"?! Uma vez 
que os sentimentos nacionais alemães não haviam resultado do genuíno desenvolvimento 
nacional, mas foram simples reações contra a ocupação estrangeira, as doutrinas nacionais 
tinham um caráter negativo peculiar, destinavam-se a erguer um muro em torno do povo, a atuar 
como substitutos de fronteiras que não podiam ser definidas com clareza pela geografia ou pela 
história. 

Enquanto a forma primitiva da ideologia racista da aristocracia francesa servia como 
instrumento de divisão interna e como arma para a guerra civil, a forma inicial da doutrina 
racista alemã criava-se como arma de unidade interna, vindo a transformar-se, depois, em arma 
para a guerra entre as nações. Assim como o declínio da nobreza francesa como classe 
importante na França teria anulado essa arma se os inimigos da Terceira República não a 


houvessem ressuscitado, também a realização da unidade nacional alemã teria roubado o 
significado da doutrina orgânica da história, se os maquinadores do imperialismo moderno não a 
houvessem restaurado, com o fito de atrair o povo e esconder a realidade de seus interesses sob 
a respeitável máscara do nacionalismo. O mesmo não se pode dizer, porém, de outra fonte do 
racismo alemão que, embora aparentemente afastada do âmbito político, teve influência bem 
mais forte sobre as ideologias posteriores. 

O romantismo político tem sido acusado de haver gerado a ideologia racista, como foi e sempre 
poderia vir a ser acusado de inventar qualquer outra opinião irresponsável, desde que se queira. 
Adam Mueller e Friedrich Schlegel representam a frivolidade geral do pensamento moderno, 
onde praticamente qualquer opinião pode entrar em voga durante certo tempo. Nenhuma 


verdade, 

(20) "Os animais de raça mista carecem de verdadeira potência geradora; da mesma forma, pessoas híbridas não se propagam, como 
um povo, por si mesmas. O ancestral da humanidade está morto e a raça original está extinta. É por isso que cada povo moribundo é 
um infortúnio para a humanidade. (...) A nobreza humana não pode ser expressa num povo só." Em Deutsches Volk-stum, 1810. A 
mesma posição é expressa por Goerres, que, a despeito de sua definição naturalista de povo ("todos os membros são unidos por um 
laço sangiiíneo comum"), adota um verdadeiro princípio nacional quando diz: "Nenhum ramo tem o direito de dominar o outro" (op. 
cit.). 

(21) Blick aus der Zeit aufdie Zeit [Olhar do tempo sobre o tempo], 1814. Citado por Alfred P. Pundt, op. cit. 

(22) "Só depois que a Áustria e a Prússia haviam caído após uma luta vã, é que realmente comecei a amar a Alemanha. (...) Quando 
a Alemanha sucumbiu diante da conquista e da dominação, tornou-se para mim única e indissolúvel", escreve E. M. Arndt em seu 
Erinnerungen aus Schweden/ Lembranças da Suécia], 1818, p. 82. Citado por Pundt, op. cit., p. 151. 
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nenhum evento histórico, nenhuma idéia política estava a salvo da mania, que a tudo podia atingir e a 
tudo destroçar, desde que fossem novas e originais as maneiras de emitir novas e fascinantes opiniões. "O 
mundo deve ser romantizado", disse Novalis, querendo "conferir alto sentido ao que era comum, 
aparência misteriosa ao que era ordinário e dignidade de incógnita ao que era conhecido".? Um dos 
objetos romantizados — o povo — podia, de um momento para o outro, transformar-se em Estado, em 
família, em nobreza ou em qualquer outro elemento que — pelo menos no começo — passasse pela 
cabeça de um desses intelectuais ou que, mais tarde — quando, já maduros, haviam aprendido a realidade 
do pão de cada dia —, lhe fosse encomendado por algum freguês pagante.?* É, portanto, quase impossível 
estudar-se a evolução de qualquer das opiniões que competiam livremente entre si, e das quais o século 
XIX é tão assombrosamente rico, sem que se analise o romantismo em sua forma alemã. 

O que esses primeiros intelectuais modernos realmente prepararam não foi tanto a evolução de qualquer 
opinião particular quanto a mentalidade genérica dos modernos eruditos alemães; estes já provaram mais 
de uma vez que não existe ideologia a que não se submetam de bom grado, quando está em jogo a única 
realidade que nem mesmo um romântico poderia dar-se ao luxo de ignorar: a realidade das posições 
pessoais. Para esse tipo de conduta, o romantismo serviu de excelente pretexto em sua ilimitada idolatria 
da "personalidade" do indivíduo, cuja própria arbitrariedade era prova de gênio. Qualquer coisa que 
servisse à assim chamada produtividade do indivíduo, ou seja, ao jogo totalmente arbitrário de suas 
"idéias", podia tornar-se o centro de todo um modo de encarar a vida e o mundo. 

Esse cinismo peculiar ao culto romântico da personalidade tornou possíveis certas atitudes modernas 
entre os intelectuais, atitudes estas razoavelmente bem representadas por Mussolini, um dos últimos 
herdeiros desse movimento, quando ele dizia ser, ao mesmo tempo, "aristocrata e democrata, 
revolucionário e reacionário, proletário e antiproletário, pacifista e antipacifista". O implacável 
individualismo do romantismo nunca significou algo mais sério do que isto: "todos têm o direito de criar 
a sua própria ideologia". O que havia de novo na experiência de Mussolini era a "tentativa de pô-la em 
prática com toda a energia possível"? 

Devido a esse "relativismo", a contribuição direta do romantismo para a evolução do sentimento racista 
foi quase nula. Do jogo anárquico que a qualquer instante permite a qualquer um ter pelo menos uma 
opinião pessoal e arbitrária, decorre quase naturalmente o direito à formulação e divulgação de qualquer 


opinião concebível. Muito mais característica do que esse caos era a 

(23) "Neue Fragmentensammlung" [Nova coletânea dos fragmentos] (1798), em Schriften [Escritos], Leipzig, 1929, tomo II, 
p. 335. 

(24) A respeito da atitude romântica na Alemanha, ver Carl Schmitt, Politische Romantik, Munique, 1925. 

(25) Mussolini, "Relativismo e fascismo", em Diuturna, Milão, 1924. Tradução citada por F. Neumann, Behemoth, 1942, pp. 
462-3. 
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crença fundamental na personalidade como fim último. Na Alemanha, onde o conflito entre a nobreza e a 
classe média em ascensão nunca foi travado no campo político, o culto da personalidade tornou-se o 
único meio de alcançar pelo menos certa forma de emancipação social. A classe governante do país 
mostrava tão abertamente seu tradicional desprezo pelo comércio e seu desgosto por associações com os 
comerciantes, a despeito da riqueza e da importância crescentes desses últimos, que não lhes era fácil 
encontrar um meio de atingir certa dignidade. O clássicoBildungsroman alemão, Wilhelm Meister, no 
qual o herói da classe média é educado por nobres e atores, porque o burguês de sua própria esfera social 
é desprovido de "personalidade", prova suficientemente a irremediabilidade da situação então reinante 
para a classe média. 

Os intelectuais alemães, embora raramente promovessem lutas políticas em prol da classe média à qual 
pertenciam, travaram uma batalha amarga e, infelizmente, muito bem-sucedida em prol de sua própria 
posição social. Até mesmo aqueles que haviam escrito em defesa da nobreza sentiam que os seus próprios 
interesses estavam em jogo quando se tratava da ascensão social. Para poderem competir com direitos e 
qualidades de nascimento, formularam o novo conceito de "personalidade inata", que iria obter a 
aprovação geral da sociedade burguesa. A "personalidade inata", exatamente como o título de herdeiro de 
uma família antiga, passou a decorrer do nascimento, sem ser adquirida pelo mérito. Assim como a falta 
de história comum para a formação da nação havia sido artificialmente sanada pela implantação do 
conceito naturalista de desenvolvimento orgânico, também na esfera social supunha-se que a natureza 
proporcionava ao indivíduo o título que a realidade política lhe havia negado. Cedo, escritores liberais 
passaram a vangloriar-se de serem os "verdadeiros nobres", em contraposição aos surrados títulos de 
barão e quejandos, que afinal podiam ser concedidos e cancelados, e afirmavam, implicitamente, que seus 
privilégios naturais — a força ou o gênio — não podiam ser atribuídos a qualquer feito humano.” 

Logo ficou patente o aspecto discriminatório desse novo conceito social. Durante o período de anti- 
semitismo social, que introduziu e preparou a descoberta do ódio aos judeus como arma política, foi o 
conceito da falta da "personalidade inata" — ou da inata falta de tato, da inata falta de produtividade, da 
inata vocação para o comércio etc. — que distinguiu a conduta do comerciante judeu da dos seus colegas 


em geral. Em sua febril tentativa de invocar algum orgulho próprio contra a arrogância de classe dos 
Junkers, sem, contudo, ousar bater-se por liderança política, a burguesia buscou, desde o início, olhar com 
desprezo não tanto as classes inferiores, mas simplesmente os outros povos. Muito típica disso é a 
pequena obra literária de Clemens Brentano,” 

(26) Ver o interessante panfleto contra a nobreza do escritor liberal Buchholz, Unter-suchungen ueber den Geburtsadel 
[Pesquisas sobre a nobreza de nascenca], Berlim, 1807, p. 68: "A verdadeira nobreza não pode ser dada ou tomada; pois, 
como a força e o gênio, estabelece-se a si mesma e existe por si mesma". 

(27) Clemens Brentano, Der Philister vor, in und nach der Geschichte [O filisteu antes, durante e na história], 1811. 
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escrita para o clube ultranacionalista antinapoleônico — e lida por seus membros que se 
reuniram em 1808 sob o nome de "Die Christlich-Deutsche Tisch-geselIschaft" [A Sociedade 
Alemã e Cristã de Reuniões]. Em sua maneira, altamente sofisticada e espirituosa, Brentano 
mostra o contraste entre a "personalidade inata", o indivíduo genial, e o "filisteu", que ele 
identificava com franceses e judeus. Doravante, a burguesia alemã tentaria pelo menos atribuir a 
outros povos — inicialmente aos franceses, mais tarde aos ingleses e sempre aos judeus — 
todas as qualidades que a nobreza desprezava como tipicamente burguesas. Quanto às 
misteriosas qualidades que uma "personalidade inata" recebia ao nascer, eram exatamente as 
mesmas que os verdadeiros Junkers diziam possuir. 

Embora os padrões da nobreza contribuíssem, desse modo, para o surgimento do pensamento 
racista, não se pode atribuir aos próprios Junkers a culpa pela formação dessa mentalidade. O 
único Junker desse período a desenvolver uma teoria política própria, Ludwig von der Marwitz, 
nunca fez uso de termos racistas. Segundo ele, as nações eram separadas pelos idiomas — uma 
diferença espiritual e não física — e, embora fosse violento inimigo da Revolução Francesa, 
falava como Robespierre quando se tratava de possível agressão de uma nação contra outra: 
"Aquele que planeja expandir suas fronteiras deveria ser considerado um pérfido traidor em 
meio a toda a república européia de Estados".* Foi Adam Mueller quem insistiu na 
descendência pura como teste de nobreza, e foi Haller que, indo além do fato óbvio de que os 
poderosos dominam os que não têm poder, disse ser da lei natural que os fracos fossem 
dominados pelos fortes. Os nobres, naturalmente, aplaudiram com entusiasmo quando souberam 
que sua usurpação do poder era não somente legal, como. também estava de acordo com as leis 
naturais, € foi em decorrência das definições burguesas que, no decorrer do século XIX, foram 
mais cautelosos do que antes em evitar "mésalliances".? 

Essa insistência na origem tribal comum como essência da nacionalidade, formulada pelos 
nacionalistas alemães durante e após a guerra de 1814, e a ênfase que os românticos davam à 
personalidade inata e à nobreza natural prepararam a Alemanha intelectualmente para pensar em 
termos racistas. Da primeira idéia, surgiu a doutrina orgânica da história com as suas leis 
naturais; da outra, surgiu no fim do século XIX a grotesca imitação de super-homem, com o 
destino "natural" de dominar o mundo. Enquanto essas tendências evoluíam paralelamente, 
representavam apenas meios temporários de fuga da realidade política. Mas, fundidas numa só, 
constituíram a própria base do racismo como ideologia plenamente desenvolvida. Isso, contudo, 


não veio a acontecer primeiramente na Alemanha, e sim na França, e não foi obra de intelectuais 
da 


(28) "Entwurf eines Friedenspaktes" [A elaboração de um tratado de paz], em Gerhard Ramlow, Ludwig von der Marwitz 
und die Anfânge konservativer Politik und Staatsauffassung in Preussen [Marwitz e o início da política conservadora e 
organização estatal da Prússia], Historische Studien, vol. 185, p. 92. 

(29) Vide Sigmund Neumann, Die Stufen des preussischen Konservatismus [Primórdios do conservadorismo prussiano], 
Historische Studien, vol. 190,1930. Quanto a Adam Mueller é importante a leitura de seu Elemente der Staatskunst 
[Elementos da arte de Estado], 1809. 
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classe média, mas de um nobre altamente talentoso e frustrado, o conde de Gobineau. 

3. ANO VACE A VE DA HISTÓRIA 

Em 1853, o conde Arthur de Gobineau publicou seu Essai sur Vinégalité des races humaines, 
que, somente cerca de cinquenta anos mais tarde, já no início do século XX, se tornaria 
fundamental para as teorias racistas da história. A frase inicial dessa obra de quatro volumes — 
"O declínio da civilização é o fenômeno mais notável e, ao mesmo tempo, o mais obscuro da 
história"* — revela claramente o interesse essencialmente novo e moderno do autor e o tom 
pessimista que domina sua obra, gerando a força ideológica capaz de unir todos os fatores 
ideológicos anteriores e as opiniões em conflito. De fato, desde tempos imemoriais, a 
humanidade tem desejado saber tanto quanto possível sobre culturas passadas, impérios 
derrubados e povos extintos; mas ninguém antes de Gobineau cuidou de encontrar uma única 
razão, uma força única que rege as civilizações em sua ascensão e declínio. As doutrinas da 
decadência parecem ter alguma conexão ideológica íntima com o sentimento racista. 
Certamente não foi por coincidência que outro dos primeiros apologistas do racismo, Benjamin 
Dis-raeli, sentia igual fascínio pelo declínio das culturas, enquanto, por outro lado, Hegel, cuja 
filosofia cuidava, em grande parte, da lei dialética da evolução aplicada à história, nunca se 


interessou pela ascensão e declínio das culturas em si, nem por lei alguma que explicasse as 
causas da extinção das nações. Foi precisamente essa a lei que Gobineau formulou. Sem o 
darwinismo ou qualquer outra teoria evolucionista a influenciá-lo, esse historiador jactava-se de 
haver colocado a história na categoria das ciências naturais, detectado a lei natural que regia o 
curso de todos os acontecimentos e reduzido todas as manifestações espirituais e fenômenos 
culturais a algo que, "graças à ciência exata, nossos olhos podem ver, nossos ouvidos podem 
ouvir, nossas mãos podem tocar". 

O aspecto mais surpreendente da teoria, apresentada em pleno otimismo do século XIX, está no 
fato de o autor sentir-se fascinado pelo declínio das civilizações sem interessar-se por sua 
ascensão. Ao escrever o Essai, Gobineau não previu o possível uso de sua teoria como arma da 
política prática, e assim teve a coragem de chegar às consequências, inteiramente sinistras, da 
sua "lei do declínio". Em contraste com Spengler, que prediz o declínio apenas da cultura 
ocidental, Gobineau prevê, com precisão "científica", nada menos que o desaparecimento 
definitivo do homem — ou, em suas palavras, da raça humana — da face da terra. Após 
reescrever a história humana em quatro volumes, ele conclui: "Somos tentados a atribuir uma 


duração total de 12 a 14 mil anos ao 
(*) As citações de Gobineau, em inglês no original, foram confrontadas com Essai sur Vinégalité des races humaines, Ed. 
Librairie de Paris Firmin-Didot, Paris, 1933, e traduzidas diretamente do francês. (N. E.) 
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domínio do homem na Terra, sendo esse tempo dividido em dois períodos: o primeiro já passou, 
e pertenceu à juventude (...) o segundo já começou, para testemunhar o declínio em direção à 
decrepitude”. 

Já se observou que Gobineau, trinta anos antes de Nietzsche, se interessava pelo problema da 
décadence.” Há, contudo, uma diferença: Nietzsche vivia a experiência da decadência européia, 
escrevendo no ápice desse movimento concomitantemente com as atividades de Baudelaire na 
França, Swin-burne na Inglaterra e Wagner na Alemanha; Gobineau, porém, mal conhecia essa 
variação, então moderna, de taedium vitae, e deve ser considerado o último herdeiro de 
Boulainvilliers e da nobreza francesa exilada que, sem complicações psicológicas, simplesmente 
(e corretamente) temia pelo futuro da aristocracia como casta. Com certa ingenuidade, aceitava 
quase literalmente as doutrinas do século XVIII acerca da origem do povo francês: os burgueses 
descendem de escravos galo-romanos, os nobres são germânicos.”” O mesmo se aplica à sua 
insistência no caráter internacional da nobreza. Embora, em termos nobiliár-quicos, Gobineau 
fosse possivelmente um impostor (seu título francês é mais do que duvidoso), exagerava e 
levava além dos limites as doutrinas genealógicas, expondo-as ao ridículo quando afirmava 
descender, por intermédio de pirata escandinavo, do deus germânico Odim e gabava-se por 
"também pertencer à raça dos deuses".*” Mas sua real importância reside no fato de que, em 
meio a ideologias que louvavam o progresso, ele profetizava a ruína e o fim da humanidade 
numa lenta catástrofe natural. Quando Gobineau iniciou sua obra, nos dias do rei burguês Luís 
Filipe, o destino da nobreza parecia estar traçado. A nobreza não precisava mais recear a vitória 
do Tiers Etat: esta já havia ocorrido, e aos nobres só restava lastimarem-se em vão. Seu 
infortúnio, expresso por Gobineau, é muito semelhante ao profundo desespero dos poetas da 
decadência que, um decênio mais tarde, cantavam a fragilidade de todas as coisas humanas, 
comparando-as com /es neiges d'antan, as neves de antanho. No tocante a Gobineau, essa 
afinidade é perfeitamente acidental; mas é interessante notar que, uma vez estabelecida, nada 
podia evitar que intelectuais muito respeitáveis do fim do século XIX, como Robert Dreyfus na 
França ou Thomas Mann na Alemanha, levassem a sério esse descendente de Odim. Muito antes 
que o horrível e o ridículo se conjugassem, nessa mistura humanamente incompreensível que 
caracteriza nosso século, o ridículo já havia perdido o seu poder de matar. 

Foi também à peculiar atmosfera pessimista e ao desespero das últimas décadas do século XIX 
que Gobineau deveu a sua fama tardia. Isso, contudo, não significa necessariamente que ele 
tenha sido um precursor da geração da "alegre dança da morte e do comércio", como a define 
Joseph Conrad. Ele não era nem um estadista que acreditasse em negócios, nem um poeta que 


louvasse 

(30) Ver Robert Dreyfus, "La vie et les prophéties du Comte de Gobineau", Paris, 1905, em Cahiers de la Quinzaine, 
série VI, cad. 16, p. 56. 

(31) Essai, tomo II, livro IV, e o artigo "Ce qui est arrivé à Ia France en 1870", em Eu-rope, 1923. 

(32) L. Duesberg, "Le Comte de Gobineau", em Revue Générale, 1939. 
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a morte. Era apenas uma curiosa mistura de nobre frustrado e intelectual romântico, que 
inventou o racismo quase por acaso, quando, em lugar de aceitar simplesmente as antigas 
doutrinas dos "dois povos franceses", percebeu que era mais sensato e preferível reformular a 
idéia de que os melhores homens galgam necessariamente o topo da sociedade. Cabia-lhe, 
porém, obviamente, explicar por que os melhores homens — os nobres — não tinham mais 
esperanças de recuperar sua antiga posição social. Assim, passo a passo, identificou a queda do 
seu próprio castelo com a queda da França, com a queda da civilização ocidental e, finalmente, 
com a de toda a humanidade, chegando à descoberta (pela qual foi tão admirado por escritores e 
biógrafos pósteros) de que a queda das civilizações se deve à degenerescência da raça, e de que 
esta, ao conduzir ao declínio, é causada pela mistura de sangue. Isso implica — logicamente — 
que, qualquer que seja a mistura, é a raça inferior que acaba preponderando. Mas essa 
argumentação, quase lugar-comum no fim do século XIX, encontrou entre os contemporâneos 
de Gobineau uma outra idéefixe, a da "sobrevivência dos mais aptos". O otimismo liberal da 
burguesia ainda triunfante preferia reformular a teoria do direito da força, rechaçando "a chave 
da história" e a prova do declínio inevitável. Em vão Gobineau tentou granjear um público 
maior tomando partido na questão da escravatura americana, e construindo jeitosamente todo 
um sistema próprio para explicar o conflito básico entre negros e brancos. Teve de esperar quase 


A 


cinquenta anos pelo sucesso que só alcançaria junto à "elite", e suas obras conquistaram grande 
popularidade só em decorrência da Primeira Guerra Mundial, que permitiu o surgimento de 
tantas "escolas" de filosofia da destruição.” 

O que Gobineau realmente procurou na política foi a definição e a criação de uma "elite" que 
substituísse a aristocracia. Em lugar de príncipes, propunha uma "raça de príncipes", os arianos, 
que, segundo dizia, corriam o risco de serem engolfados, através do sistema democrático, pelas 
classes não-arianas inferiores. O conceito de raça tornava possível organizar as "personalidades 
inatas" do romantismo alemão e defini-las como membros de uma aristocracia natural, destinada 
a dominar todos os outros. Se a raça e a mistura de raças são os fatores que tudo determinam 
num indivíduo — e Gobineau não pressupunha a existência de raças "puras" —, é possível 
encontrar a viabilidade do surgimento de superioridades físicas em qualquer indivíduo, 
independentemente de sua situação social do momento, sendo lógico para Gobineau que todo 
homem excepcional pertença aos "verdadeiros sobreviventes (...) dos merovíngios", os "filhos 
dos reis". Graças à raça, podia ser formada uma "elite" com direito às antigas prerrogativas das 


famílias feudais, e isso apenas pela afirmação de que 

(33) Ver a revista francesa Europe, 1923, número dedicado à memória de Gobineau, especialmente o artigo de 
Clément Serpeille de Gobineau, "Le gobinisme et Ia pensée moderne": "Foi só em (...) meados da guerra que achei 
que o Essai sur les races era inspirado por uma hipótese produtiva, a única que podia explicar certas coisas que 
estavam acontecendo debaixo dos nossos olhos. (...) Fiquei surpreso ao verificar que esta opinião era quase unânime. 
Após a guerra, notei que, para quase toda a geração mais moça, as obras de Gobineau haviam se tornado uma 
revelação”. 
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Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Afrodescendentes 
Garantia da implementação do art. 
26-A da LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases) que inclui a Lei 10.639/03, 
que trata das Relações Raciais na 
Educação e institui a obrigatoriedade 
do ensino da História da Africa e da 
cultura de afro-brasileira no currículo 
de todos os sistemas de ensino 
brasileiros, assegurando, inclusive, 
mecanismos estruturais, produção 
de material didático e formação de 
professores. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 208 


Embora o IBGE mantenha os critérios “preto” e “pardo” como critérios do Censo, passou a considerar ambas as categorias 
como “negros”, ou seja, como integrantes do contingente da população afrodescendente. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei Federal 10639/2003 tornou obrigatória a inclusão de História e Cultura Afro-brasileira nos 
currículos escolares do ensino fundamental e médio das escolas públicas e privadas acabou gerando um grande 
movimento nas academias e escolas, tanto no sentido da formação de professores quanto na produção de materiais 
didáticos. 

- O Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (FIPPIR), criado em maio de 2004, elegeu a 
Educação foi escolhida como tema prioritário de trabalho, com foco na implementação da Lei 10.639/2003. Foram 
lançadas 3 coleções de livros didáticos de Ensino Fundamental que visam a analisar como a História do Negro é inserida 
na História do Brasil. 


- O Projeto Cor da Cultura, realizado pela Secretaria Especial de Promoção da Política para a Igualdade Racial da 
Presidência da República (SEPPIR/PR), é uma das ferramentas para a implantação desta Lei Federal 10.639/03, que 
institui o ensino de História e Cultura da África e dos Afrodescendentes na grade curricular do ensino fundamental e 
médio das escolas públicas e privadas. 


O projeto A Cor da Cultura prevê a criação de conteúdos audiovisuais e impressos sobre a cultura afro-brasileira. Esse 
material está sendo disseminado por meio da TV e também em duas mil escolas públicas de ensino fundamental de vários 
Estados do País. Para isso, os professores estão sendo capacitados para utilizá-lo em sala de aula, sendo acompanhados 
nessa implementação. Além disso, os conteúdos serão disponibilizados em um site, que aprofundará os temas tratados 
por meio de artigos e biografias. 

Toda a fase de produção dos materiais e de capacitação dos profissionais envolvidos, bem como a disponibilização dos 
kits, foi planejada para que o projeto fosse implementado nas escolas a partir do início do ano letivo de 2006. 

Foram produzidos 56 programas para TV divididos em cinco séries que, além de valorizar a história e a cultura afro- 
brasileira, têm por objetivo fornecer um panorama dos afrodescendentes no Brasil contemplando as diversidades 
regionais, culturais, religiosas e de gênero. Os programas são o Ação, exibido na TV Globo e no canal Futura, Livros 
Animados e Nota 10, do Futura, além dos inéditos Heróis de todo mundo e Mojubá, que serão exibidos também no Futura 
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se sentiam como nobres; e bastava aceitar a ideologia racial para provar o fato de ser "bem 
nascido" e de ter "sangue azul" em suas veias: a origem superior recebida pelo nascimento 
implicava direitos superiores. A partir, portanto, de um só evento político — o declínio da 
nobreza —, o conde tirou duas consequências contraditórias: a decadência da raça humana e a 
formação de uma nova aristocracia natural. Mas não sobreviveu para assistir à aplicação prática 
dos seus ensinamentos, com a qual a nova aristocracia racial resolveu as contradições de sua 
teoria, quando realmente iniciou o "inevitável" declínio da humanidade num supremo esforço de 
destruí-la. 

Seguindo o exemplo de seus precursores, isto é, dos nobres franceses exilados, Gobineau viu 
nessa elite racial não apenas um baluarte contra a democracia, mas também contra a 
"monstruosidade canaanita" do patriotismo.” E, como sucedia que a França era a "patrie" par 
excellence, pois o seu governo — fosse reino, império ou república — baseava-se sempre na 
igualdade essencial dos homens, e como, pior ainda, a França era o único país de sua época 
onde mesmo gente de cor preta gozava de direitos civis, era natural que Gobineau declarasse sua 
lealdade não ao povo francês, mas ao inglês e, mais tarde, após a derrota francesa de 1871, aos 
alemães.” Não se pode chamar de acidental essa falta de dignidade, nem de infeliz coincidência 
esse oportunismo. O velho ditado de que "nada é tão bem-sucedido como o sucesso" aplica-se 
principalmente a pessoas afeitas a opiniões arbitrárias. Os ideólogos que pretendem dispor da 
chave da verdade são forçados a alterar e torcer suas opiniões sobre casos específicos de acordo 
com os acontecimentos, e jamais podem dar-se ao luxo de entrar em conflito com o seu deus 
mutável, a realidade. Seria absurdo exigir fidelidade daqueles que, por suas próprias convicções, 
são forçados a justificar qualquer situação. 

É preciso admitir que, até a época em que os nazistas, ao se estabelecerem como elite racial, 
admitiram com franqueza o seu desprezo por todos os povos, inclusive pelo povo alemão, o 
racismo francês foi o mais consistente, pois jamais caiu na fraqueza do patriotismo. Mesmo 
durante a última guerra essa atitude não mudou; é verdade que a "essência ariana" já não era 
monopólio dos alemães, e sim dos anglo-saxões, suecos e normandos; mas a nação, o 


patriotismo e a lei eram tidos como "preconceitos, valores fictícios e nominais".*º Até 

(34) Essai, tomo II, livro IV: "A palavra patrie (...) recuperou sua importância somente depois da ascensão das camadas 
galo-romanas que assumiram um papel político. Com o seu triunfo, o patriotismo novamente se tornou uma virtude". 

(35) Ver Seilliêre, op. cit., vol. I: "Le Comte de Gobineau et I'aryanisme historique, p. 32: "NoEssai, a Alemanha mal é 
germânica; a Grã-Bretanha é muito mais germânica. (...) Certamente Gobineau mudou de opinião mais tarde, mas sob a 
influência do sucesso". É interessante notar que para Seillitre, que, durante os seus estudos, se tornou adepto ardoroso do 
gobinismo — "o clima intelectual ao qual provavelmente os pulmões do século XX terão de se adaptar" —, o sucesso parecia 
razão suficiente para que Gobineau subitamente mudasse de opinião. 

(36) Poderíamos multiplicar os exemplos. A citação é tirada de Camille Spiess, Impéria-lismes. Gobinisme en France, Paris, 
1917. 
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mesmo Taine acreditava firmemente no gênio superior da "naçãogermânica",”” e Ernest Renan 
foi provavelmente o primeiro a opor os "semitas" aos "arianos", numa definitiva "divisão do 
gênero humano", embora afirmasse ao mesmo tempo que a civilização era a força superior 
destruidora das especificidades locais e diferenças raciais.”* Todo o linguajar racista — tão 
típico dos escritores franceses após 1870,” mesmo que não fossem racistas num sentido estrito 
deste termo — segue um padrão antinacional e pró-germânico. 

Enquanto a consistente tendência antinacional do gobinismo serviu para aliciar aliados reais ou 
fictícios além das fronteiras aos inimigos da democracia francesa e, mais tarde, da Terceira 
República, o amálgama dos conceitos de raça e de "elite" deu à intelligentsia internacional 
novos € excitantes jogos psicológicos com que brincar no grande parque de diversões da 
história. Os fils des róis de Gobineau eram parentes chegados dos heróis, santos, gênios e super- 
homens do fim do século XIX, todos românticos de indisfarçável origem germânica. A inerente 
irresponsabilidade das opiniões românticas encontrou na mistura de raças de Gobineau um novo 
alento, porque essa mistura mostrava grandiosos eventos históricos que podiam ser 
reconhecidos no íntimo de cada um. Isso significava que as experiências íntimas podiam ter 
importância histórica, e que a história se desenrolava no íntimo de cada pessoa. "Desde que li o 
Essai, sempre que algum conflito perturbava as fontes ocultas do meu ser, sentia como se uma 
batalha interminável se travasse em minha alma, a batalha entre o negro, o amarelo, os semitas e 
os arianos". Por mais significativas que sejam esta e outras confissões semelhantes que 


revelavam o estado de espírito de intelectuais modernos, verdadeiros herdeiros do romantismo, 
independentemente das opiniões que professem, ressalta delas a inocuidade espiritual e a 
inocência política de homens que, provavelmente, poderiam ter sido facilmente persuadidos a 
adotar toda e qualquer ideologia. 

4. OS "DIREITOS DOS INGLESES" vs. OS DIREITOS DO HOMEM 

Enquanto as sementes da ideologia racial alemã foram plantadas durante as guerras 
napoleônicas, o início do racismo inglês data da Revolução Francesa. Pode ser atribuído ao 
homem que a denunciou violentamente como "a mais espantosa (crise) que jamais ocorreu no 
mundo" — a Edmund Burke.*! É bem conhecida a profunda influência que a sua obra exerceu 


não apenas sobre o 

(37) Quanto à posição de Taine, ver John S. White: "Taine on race and genius", em Social Research, fevereiro de 1943. 
(38) Na opinião de Gobineau, os semitas eram uma raça branca híbrida, abastardada por uma mistura com os negros. 
Quanto a Renan, ver a Histoire générale et systême compare des lan-gues, 1863, parte I, pp. 4, 503 e passim. A mesma 
distinção em seu Langues sémitiques, I, 15. 

(39) Isso foi muito bem exposto por Jacques Barzun, op. cit. 

(40) Esse surpreendente cavalheiro é ninguém mais que o conhecido escritor e historiador Elie Faure, "Gobineau et le 
problême des races", emEurope, 1923. 

(41) Reflections on the revolution in France, 1790, Everyman's Library Edition, Nova York, p.8. 
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pensamento político inglês, mas também sobre o alemão. Convém sublinhar esse fenômeno, 
dadas as semelhanças entre os sentimentos raciais alemão e inglês, em oposição ao francês. 
Essas semelhanças decorrem do fato de ambas as nações terem derrotado a França, tendendo, 
em consequência, à classificação negativa das idéias de Liberté-Egalité-Fraternité como 
resultantes do pensamento estrangeiro. Como a desigualdade social era a base da sociedade 
inglesa, os conservadores britânicos não se sentiam muito à vontade quando se tratava dos 
"direitos do homem". Ao contrário, segundo a opinião geral que emitiam no século XIX, a 
desigualdade fazia parte do caráter nacional inglês. Para Disraeli, "nos direitos dos ingleses 
existia algo melhor que os Direitos do Homem", e para sir James Stephen "poucos fatos da 
história [eram] mais deploráveis do que a maneira pela qual os franceses se deixavam empolgar 
por essas questões".? Esse é um dos motivos pelos quais os ingleses foram capazes de 
desenvolver pensamentos racistas numa base nacional antes do fim do século XIX, quando, na 
França, as mesmas opiniões revelaram desde o começo seu caráter antinacional. 

O principal argumento de Burke contra os "princípios abstratos" da Revolução Francesa está 
contido na seguinte frase: "A constante política da nossa constituição consiste em afirmar e 
assegurar as nossas liberdades como herança vinculada, que recebemos dos nossos 
antepassados e que devemos transmitir à nossa posteridade; como um patrimônio pertencente 
especialmente ao povo deste reino, sem qualquer referência a outros direitos mais genéricos e 
anteriores". O conceito de herança, aplicado à natureza da liberdade, foi a base ideológica da 
qual o nacionalismo inglês recebeu um curioso toque de sentimentos raciais desde a Revolução 
Francesa. Formulado por um escritor da classe média, significava a aceitação do conceito feudal 
de liberdade, vista como soma de privilégios herdados juntamente com o título e a terra sem 
infringir os direitos da classe privilegiada dentro da nação inglesa, Burke estendeu o princípio 
desses privilégios a todo o povo inglês, elevando-o, como todo, ao nível de nobreza entre as 
nações. Daí o seu desprezo por aqueles que davam à liberdade o nome de "direitos do homem”, 
quando esses direitos, em sua opinião, só tinham sentido como os "direitos dos ingleses”. 

Na Inglaterra, o nacionalismo surgiu sem que houvesse sérias ameaças às antigas classes 
feudais. Isso foi possível porque a pequena fidalguia inglesa a partir do século XVIII havia 
assimilado as camadas superiores da burguesia, de forma que, às vezes, até mesmo o homem 
comum podia atingir a posição de um lorde. Esse processo permitiu eliminar grande dose da 
habitual arrogância dos nobres, criando considerável senso de responsabilidade pela nação como 
um todo; mas, ao mesmo tempo, a mentalidade feudal e seus conceitos influenciavam mais 
facilmente que em outros países as idéias políticas das classes inferiores, sempre passíveis de 
ascensão. Assim, o conceito de herança foi aceito quase sem contestação e aplicado a toda a 


"estirpe" britânica. Resultou dessa 
(42) Liberty, equality, fraternity, 1873, p. 254. Quanto a lorde Beaconsfield, ver Benjamin Disraeli, Lord George 
Bentinck, 1853, p. 184. 
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assimilação de valores por todas as classes a preocupação quase obsessiva da ideologia racial 
inglesa com as teorias de hereditariedade e com o seu equivalente moderno, a eugenia. 

Desde o momento em que os europeus tentaram incluir todos os povos da terra no conceito de 
"humanidade ampla", começaram a irritar-se com a descoberta das substanciais diferenças 
físicas que os distinguiam dos homens dos outros continentes.” O entusiasmo que se 
manifestava no século XVIII pela diversidade em que se consubstanciava a natureza, na 
realidade idêntica e onipresente, do homem e da razão deparava com a seguinte questão crucial: 
se o dogma cristão da unidade e igualdade de todos os homens baseava-se na descendência 
comum de um casal original, como poderiam reagir os homens diante das tribos que, ao que se 
sabia, nunca haviam engendrado, por si mesmas, qualquer expressão da razão ou paixão 
humanas, quer em atos culturais, quer em costumes populares, e cujas instituições nunca haviam 
ultrapassado um nível muito baixo? Esse novo problema, que surgiu na cena histórica da Europa 
e da América em consegiiência do conhecimento mais profundo das tribos africanas, já havia 
provocado, especialmente na América e em algumas possessões britâncias, um retrocesso a 
formas de organização social que se acreditavam definitivamente ultrapassadas pelo 
cristianismo. Mas nem mesmo a escravidão, embora estabelecida em base estritamente racial, 
engendrou ideologias racistas entre os povos escravizadores antes do século XIX. Durante todo 


o século XVIII, até os senhores-de-escravos americanos consideravam a escravidão uma 
instituição provisória e pensavam em aboli-la gradualmente. Mas muito deles provavelmente 
repetiram com Jefferson: "Aterroriza-me pensar que Deus é justo". 

Na França, onde o problema das tribos negras havia provocado o desejo de assimilá-las e educá- 
las, o grande cientista Leclerc de Buffon elaborou uma classificação de raças que, catalogando 
todos os outros povos segundo as diferenças com relação aos europeus-, transmitia a idéia de 
igualdade através de justaposição de vários elementos.” O século XVIII, para usar a frase de 
Toc-queville, admiravelmente precisa, "acreditava na variedade das raças, mas na unidade da 
espécie humana".* Na Alemanha, Herder se recusara a aplicar aos homens a "ignóbil palavra" 
raça, e mesmo o primeiro historiador da cultura humana a usar a classificação de espécies 
diferentes, Gustav Klemm,“ ainda respeitava a idéia da humanidade como o escopo geral dos 
seus estudos. Mas na América e na Inglaterra, onde os povos tinham de resolver um problema 
de 


(43) Encontram-se ecos significantes, se bem que moderados, dessa perplexidade em muitas narrativas de viagens do 
século XVIII. Voltaire achou que ela valia uma nota especial em seu Dictionnaire philosophique: "Além disso, já 
vimos como são diferentes as raças que habitam este planeta, e quão grande deve ter sido a surpresa do primeiro 
negro e do primeiro branco ao se encontrarem" (artigo: "Homme"). 

(44) HistoireNaturelle, 1769-809. 

(45) Op. cit., carta de 15 de maio de 1852. 

(46) Allgemeine Kulturgeschichte der Menschheit [A história geral da cultura da humanidade], 1843-52. 
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convivência após a abolição da escravatura, as coisas se afiguravam bem mais difíceis. Com a 
exceção da África do Sul — nação que só influenciou o racismo ocidental depois da "corrida 
para a África" na década de 80 —, esses países foram os primeiros a lidar com o problema racial 
na política prática. A abolição da escravatura acirrou os conflitos internos em vez de solucionar 
as dificuldades existentes. Isso ocorreu especialmente na Inglaterra, onde os "direitos dos 
ingleses" não foram substituídos por uma nova orientação política que pudesse ter proclamado 
os direitos do homem. Assim, a abolição da escravatura nas possessões britânicas em 1834 e a 
discussão que precedeu a Guerra Civil Americana encontraram na Inglaterra uma opinião 
pública altamente confusa — solo fértil para as várias doutrinas "naturalistas" que surgiram 
nessas décadas. 

A primeira delas foi representada pelos poligenistas que, acusando a Bíblia de ser um livro de 
piedosas mentiras, negavam qualquer relação entre as raças humanas; seu principal feito foi a 
destruição da idéia da lei natural como elo de ligação entre todos os homens e todos os povos. 
Embora sem estipular uma superioridade racial predestinada, o poligenismo isolou 
arbitrariamente todos os povos, resultado do profundo abismo gerado pela impossibilidade física 
da compreensão e comunicação humanas. O poligenismo, ao explicar porque "o Leste é o Leste 
e o Oeste é o Oeste, e nunca os dois se encontrarão", ajudou a evitar casamentos inter-raciais 
nas colônias e a promover a discriminação contra indivíduos de origem mista, que, segundo o 
poligenismo, não são verdadeiros seres humanos, pois não pertencem a raça alguma; ao 
contrário, cada homem "misto" é uma espécie de monstro porque nele "cada célula é o palco de 
uma guerra civil".” 

Por mais duradoura que, a longo prazo, tenha sido a influência do poligenismo sobre a ideologia 
racial inglesa, ele foi derrotado e substituído por uma outra doutrina, o darwinismo, que também 
partia do princípio da hereditarie-dade, mas acrescentava-lhe o princípio político peculiar ao 
século XIX — o progresso. Assim, chegava à conclusão oposta, mas muito mais convincente, 
de que o homem é aparentado não apenas com os outros homens, mas também com a vida 
animal, que a existência de raças inferiores mostra claramente que somente diferenças graduais 
separam o homem do animal, e que uma forte luta pela existência domina todos os seres vivos. 
O darwinismo devia sua força especialmente ao fato de seguir o caminho da antiga doutrina do 
direito da força. Mas, enquanto essa doutrina, quando usada por aristocratas, expressava-se em 
orgulhosos termos de conquista, agora era traduzida na amarga linguagem de pessoas que 
apenas haviam conhecido a luta pelo pão de cada dia e que, se batalhavam, era só para 
conseguir a relativa segurança dos arrivistas. 

O esmagador sucesso do darwinismo resultou também do fato de ter fornecido, a partir da idéia 
de hereditariedade, as armas ideológicas para o domínio de uma raça ou de uma classe sobre 
outra, podendo ser usado tanto a favor como contra a discriminação racial. Do ponto de vista 


político, o darwinismo era neutro em si: servia como base tanto ao pacifismo e cosmopolitismo, 
(47) A. Carthill, Thelosí dominion, 1924, p. 158. 
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como às formas mais agudas de ideologias imperialistas. Nas décadas de 70 e 80 do século 
XIX, o darwinismo era ainda quase exclusivamente manejado na Inglaterra pelos 
anticolonialistas. E o primeiro filósofo da evolução, Herbert Spencer, que tratou a sociologia 
como parte da biologia, acreditava que a seleção natural era benéfica à evolução da humanidade 
e que dela resultaria a paz eterna. Para a discussão política, o darwinismo oferecia dois 
conceitos importantes: a luta pela existência, com a otimista afirmação da necessária e 
automática "sobrevivência dos mais aptos", e as infinitas possibilidades que pareciam haver na 
evolução do homem a partir da vida animal, e que deram origem à nova "ciência" da eugenia. 
A doutrina da necessária sobrevivência do mais apto, com a implicação de que as camadas 
superiores da sociedade são eventualmente as mais "aptas", morreu, como havia morrido a 
doutrina da conquista, no momento em que as classes dominantes da Inglaterra e a hegemonia 
inglesa nas colônias já não estavam absolutamente seguras, isto é, quando se tornou altamente 
duvidoso que os mais "aptos" hoje continuariam ainda os mais aptos amanhã. Mas a outra parte 
do darwinismo, a evolução do homem a partir da vida animal, infelizmente sobreviveu. A 
eugenia prometia vencer as incômodas incertezas da doutrina da sobrevivência, segundo a qual 
era tão impossível prever quem viria a ser o mais apto quanto proporcionar a uma nação os 


meios de desenvolver aptidão eterna. Essa possível consequência da eugenia aplicada foi 
enfatizada na Alemanha nos anos 20, como uma reação ao Declínio do Ocidente de Spengler.” 
Bastava transformar o processo de seleção natural, que funcionava às ocultas do homem, em 
instrumento racional conscientemente empregado. A bestialidade sempre esteve inerente na 
eugenia, e é bem característica a velha observação de Haeckel, de que a eutanásia pouparia 
muitas "despesas inúteis à família e ao governo".” Finalmente, os últimos discípulos do 
darwinismo na Alemanha decidiram abandonar inteiramente o campo da pesquisa científica, 
esquecer a busca do elo que faltava entre o homem e o macaco e, em contrapartida, dar início 
aos esforços práticos para transformar o homem naquilo que os darwinistas acreditavam que o 
macaco fosse. 

Mas, antes que o nazismo, no decurso de sua política totalitária, tentasse transformar o homem 
em animal, houve numerosos esforços de transformá-lo num deus por meios estritamente 


hereditários.”' Não somente Herbert Spencer 

(48) Ver Friedrich Brie, Imperialistische Strômungen in der englischen Literatur [Correntes imperialistas na literatura 
inglesa], Halle, 1928. 

(49) Ver, por exemplo, Otto Bangert, Gold oder Blut [Ouro ou sangue], 1927. " Assim, a civilização pode ser eterna", p. 17. 
(50) Em Lebenswunder (O milagre da vida), 1904, pp. 128 ss. 

(51) Quase um século antes que o evolucionismo tivesse vestido o manto de ciência, vozes alertadoras previram as 
conseqiiências inerentes de uma loucura que estava, então, apenas no estágio da pura imaginação. Voltaire, mais de uma vez, 
havia entretido opiniões evolucionistas — ver principalmente " Philosophie générale: métaphysique, morale et théologie", em 
Oeuvres completes, 1785, tomo 40, pp. 16 ss. Em seu Dictionnaire philosophique, artigo "Chaine des êtres créés", ele 
escreveu: "De início, nossa imaginação se compraz com a imperceptível transição da matéria 


209 


mas todos os primeiros evolucionistas e darwinistas "acreditavam tão fortemente no futuro 
angelical da humanidade como na origem simiesca do homem".? Acreditava-se que a 
hereditariedade selecionada resultaria do "gênio hereditário", e voltava-se a afirmar que a 
aristocracia era o produto natural não da política, mas da seleção natural de raças puras. 
Transformar toda a nação numa aristocracia natural, da qual exemplares seletos viriam a ser 
gênios e super-homens, era uma das muitas "idéias" produzidas por intelectuais liberais 
frustrados, em seus sonhos de substituir as antigas classes governantes por uma nova "elite" 
através de meios não-políticos. No fim do século XIX, escritores tratavam de assuntos políticos 
em termos de biologia e zoologia, e zoólogos escreviam "Observações biológicas sobre nossa 
política externa", como se houvessem descoberto um guia infalível para os estadistas.”” Todos 
eles apresentavam novas maneiras de controlar e regular a "sobrevivência dos mais aptos" 
segundo os interesses nacionais do povo inglês. 

O aspecto mais perigoso dessas doutrinas evolucionistas estava no fato de aliarem o conceito da 
hereditariedade à insistência nas realizações pessoais e nos traços de caráter individuais, tão 
importantes para o amor-próprio da classe 

bruta para a matéria organizada, das plantas aos zoófitos, desses zoófitos aos animais, destes ao homem, do homem 
para os espíritos, destes espíritos envoltos num pequeno corpo aéreo para as substâncias imateriais: e (...) para o 
próprio Deus. (...) Mas pode tornar-se Deus o mais perfeito espírito criado pela Entidade Suprema? Não há um 
infinito entre Deus e ele? (...) Não existe obviamente um vazio entre o macaco e o homem?" 

(52) Hayes, op. cit., p. 11. Hayes corretamente acentua a forte moralidade prática de todos esses primeiros 
materialistas. Explica "esse curioso divórcio entre a moral e a crença" pelo "que sociólogos descreveram, mais tarde, 
com uma defasagem no tempo" (p. 130). Essa explicação, contudo, parece bastante débil quando se recorda que 
outros materialistas, que, como Haeckel na Alemanha ou Vacher de Lapouge na França, haviam abandonado a calma 
dos seus estudos e pesquisa para se dedicarem a atividades de propaganda, não foram muito afetados por essa 
defasagem de tempo; que, por outro lado, os seus contemporâneos não imbuídos de doutrinas materialistas, como 
Barres & Cia., na França, eram adeptos muito práticos da perversa brutalidade que varreu a França durante o Caso 
Dreyfus. A súbita decadência da moral no mundo ocidental parece ter sido causada! menos pelo desenvolvimento de 
certas "idéias" do que por uma série de novos eventos políticos e problemas sociais com os quais se defrontou uma 
humanidade surpresa. 

(53) Era esse o título de um livro muito lido, de autoria de F. Galton, publicado em 1869, que provocou um dilúvio 
literário sobre o assunto nas décadas seguintes. 

(54) "A biological view of our foreign policy" foi publicado por P. Charles Michel no Satur-day Review, Londres, 
fevereiro de 1896. As obras mais importantes desse tipo são: Thomas Huxley, The strugglefor existence in human 
society, 1888 (sua tese principal: a queda das civilizações só é necessária quando a taxa de nascimento não é 
controlada); Benjamin Kidd, Social evolution, 1894; John B. Crozier, History ofintellectual development on the Unes 
of modem evolution, 1897-1901; Karl Pearson (National Life, 1901), professor de eugenia na Universidade de 
Londres e um dos primeiros a descrever o progresso como uma espécie de monstro impessoal que devora tudo o que 
encontra pelo caminho; Charles H. Harvey, em The biology of British politics, 1904, argumenta que, por meio de um 
rígido controle da "luta pela existência" dentro de um país, esse país pode se tornar todo-poderoso para a luta pela 
existência com os outros povos. 

(55) Ver K. Pearson, op. cit. Mas Fr. Galton já havia afirmado: "Desejo acentuar o fato de que o aperfeiçoamento dos 
dons naturais das gerações futuras da raça humana está, em grande parte, sob o nosso controle" (op. cit., ed. 1892, p. 
Xxvi). 
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média do século XIX. Essa classe média queria cientistas que provassem que os "grandes 
homens" e não os aristocratas eram os verdadeiros representantes da nação em que se 
personificava o "gênio da raça". Esses cientistas proporcionaram uma fuga ideal da 
responsabilidade política quando "provaram" a verdade da antiga afirmação de Benjamim 
Disraeli de que o "grande homem" é "a personificação da raça, o seu exemplar seleto". O 
desenvolvimento desse gênio teve o seu fim lógico quando outro discípulo do evolucionismo 
simplesmente declarou: "O inglês é o Homem Superior (Overman), e a história da Inglaterra é a 
história da sua evolução" * 

É significativo que o pensamento racial inglês, como, aliás, aconteceu na Alemanha, se tenha 
originado entre os escritores da classe média e não entre a nobreza, que tenha nascido do desejo 
de estender os benefícios dos padrões de nobreza a todas as classes, e que se nutrisse de 
sentimentos verdadeiramente nacionais. A esse respeito, as idéias de Carlyle referentes ao gênio 
e ao herói correspondiam mais às armas de um "reformador social" do que às doutrinas do "pai 
do imperialismo britânico", como foi acusado com injustiça.” A idolatria do herói, que lhe 
granjeou vastas platéias tanto na Inglaterra como na Alemanha, tinha as mesmas origens que a 
idolatria da personalidade do romantismo alemão. Tratava-se da mesma afirmação e 


glorificação da grandeza inata do caráter individual, independentemente do ambiente social. 
Entre os homens que influenciaram o movimento colonial a partir de meados do século XIX até 
o surgimento do verdadeiro imperialismo no fim desse século, nenhum escapou à influência de 
Carlyle, mas nenhum pode ser acusado de pregar um racismo declarado. O próprio Carlyle, em 
seu ensaio "A questão do negro", preocupa-se com os meios de ajudar as Índias Ocidentais a 
produzirem "heróis". Charles Dilke, cujo Greater Britam (1869) é apontado às vezes como o 
início do imperialismo,“ era um radical avançado que glorificava os colonizadores ingleses 
como parte da nação britânica, discordando dos que, desdenhando-os, viam em suas terras 
meras colônias. J. R. Seeley, cujo Expansion ofEngland (1883) vendeu 80 mil exemplares em 
menos de dois anos, ainda respeita os hindus como um povo estrangeiro e faz clara distinção 
entre eles e os "bárbaros". Mesmo Froude — cuja admiração pelos bôeres, o primeiro povo 
branco a aceitar abertamente a filosofia tribal do racismo, pode parecer suspeita — opunha-se à 
concessão de direitos excessivos à África do Sul, porque o "autogoverno na África do Sul 
significaria o governo dos nativos pelos colonizadores europeus, e isso não era autogoverno".* 
De modo semelhante ao que ocorreu na Alemanha, o nacionalismo inglês foi estimulado por 
uma classe média que nunca se havia emancipado inteiramente da nobreza e que, portanto, 


trazia em si o germe da ideologia racial. 

(56) Testamentof John Davidson, 1908. 

(57) C. A. Bodelsen, Studiesin mid-Victorian Imperialism, 1924, pp. 22 ss. 

(58) E. H. Damce, The Victorian Ulusion, 1928. "O imperialismo começou com um livro. (...) O Greater Britam, de 
Dilke". 

(59) "Two lectures on South África", em Short Studies on great subjects, 1867-82. 

211 


Mas, diferentemente da Alemanha, cuja falta de unidade nacional tornara necessário erguer uma 
muralha ideológica que unisse o povo carente de história comum e de unificação geográfica, as 
Ilhas Britânicas eram completamente separadas do mundo por fronteiras naturais, e a Inglaterra 
como nação teve de formular uma teoria de unidade entre homens que viviam em colônias 
distantes, no além-mar, separados do país de origem por mares e oceanos. O elo que os unia era 
a descendência comum, a origem comum, a língua comum. A separação dos Estados Unidos 
havia demonstrado que esses elos, por si só, não garantiam o domínio; e não só a América, mas 
também outras colônias, embora não com a mesma violência, evidenciaram forte tendência de 
adotar uma orientação constitucional diferente da do país de origem. Para salvar esses antigos 
cidadãos britânicos, Dilke, influenciado por Carlyle, falou de "saxonidade", palavra que parecia 
ter o dom de seduzir e trazer de volta à pátria até mesmo o povo dos Estados Unidos, ao qual ele 
devota um terço do seu livro. Como radical, Dilke podia agir como se a Guerra de 
Independência não houvesse sido uma guerra entre duas nações, e sim uma espécie de guerra 
civil inglesa do século XVIII. E uma das razões que explicam o surpreendente fato de os 
reformadores sociais e os radicais promoverem o nacionalismo na Inglaterra é esta: desejavam 
manter as colônias não apenas por acharem que eram uma válvula de escape necessária às 
classes baixas; queriam, na verdade, conservar sobre o país natal a influência exercida por esses 
filhos mais radicais das Ilhas Britânicas. Essa motivação transparece em Froude, que desejava 
"manter as colônias, porque achava possível reproduzir nelas um estado social simples e um 
modo de vida mais nobre do que seria possível na Inglaterra industrial" º e influiu 
definitivamente no Expansion ofEngland, de Seeley: "Quando nos habituarmos a contemplar 
todo o Império reunido e chamarmos todo ele de Inglaterra, veremos que também existem os 
Estados Unidos". Qualquer que tenha sido o sentido que escritores pósteros deram à palavra 
"saxonidade", esta levava na obra de Dilke um genuíno sentido político para uma nação que já 
não era coesa num país limitado. "No decurso de todas as minhas viagens, a idéia que foi ao 
mesmo tempo minha companheira e guia — a chave que iria revelar-me as coisas ocultas das 
terras novas e estranhas — era o conceito (...) da grandeza de nossa raça que já envolvia a terra, 
e cujo destino era, talvez, vir a cobri-la no futuro", escreve. Para Dilke, a origem comum, a 
hereditariedade, a "grandeza da raça" não eram fatos físicos nem a chave da história, mas um 
guia muito necessário no mundo atual, o único laço digno de confiança num espaço sem limites. 
Como os colonizadores ingleses se haviam espalhado por toda a terra, acontecia que o conceito 
de nacionalismo mais perigoso, a idéia de "missão nacional", era forte em especial na Inglaterra. 
Embora a idéia de missão nacional em si tenha crescido durante muito tempo desprovida de 
influências raciais nos países cujos povos aspiravam à nacionalidade, ela veio finalmente de- 
(60) C. A. Bodelsen,op. cit., p. 199. 
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monstrar sua afinidade com a ideologia racial. Os nacionalistas ingleses que citamos acima 
podem ser considerados casos extremos à luz dos conhecimentos mais recentes; não causaram 
mais danos que, por exemplo, Auguste Comte, na França, quando manifestou a esperança de 
uma humanidade unida, organizada e regenerada sob a liderança — aprésidence — da França.“ 
Não abandonavam a idéia da humanidade, embora só na Inglaterra vissem a sua suprema 
garantia. Não podiam afastar-se da ênfase dada a esse conceito nacionalista, já que a dissolução 
dos laços entre o solo e o povo, implícita na idéia de missão, não era uma simples ideologia para 
a política inglesa, mas sim um fato consumado que qualquer estadista tinha de levar em conta. O 
que os distingue definitivamente dos racistas que os sucederam é que nenhum deles jamais se 
preocupou seriamente em discriminar outros povos como raças inferiores, e isso, senão por 
outros motivos, pelo menos devido ao fato de que os países a que se referiam, o Canadá e a 
Austrália, eram quase desabitados e não tinham qualquer problema sério de população. 

Assim, não foi por acaso que o primeiro estadista inglês a acentuar repetidamente a sua crença 
nas raças e na superioridade racial como fator determinante na história e na política tenha sido 
um homem que, sem qualquer interesse particular com relação as colônias e aos colonizadores 
ingleses — que chamou de "peso morto das colônias que não governamos" —, quis estender o 
poder imperial britânico até a Ásia e, na verdade, fortaleceu consideravelmente a posição da 
Grã-Bretanha na única colônia que se defrontava com um problema populacional e cultural. Foi 
Benjamin Disraeli quem fez da rainha da Inglaterra a imperatriz da Índia; foi ele o primeiro 


estadista inglês a considerar a índia como pedra fundamental de um Império e a querer cortar os 
laços que uniam o povo inglês às nações do continente.” Construiu assim um dos alicerces de 
uma mudança básica no domínio inglês da índia. A colônia havia sido governada com a 
crueldade habitual dos conquistadores — homens a quem Burke havia chamado de 
"transgressores das leis na índia". Agora, ela iria ter uma administração cuidadosamente 
planejada, cujo objetivo era o estabelecimento de um corpo permanente que governaria por 
meio de medidas administrativas. Essa experiência aumentou para a Inglaterra o perigo contra o 
qual Burke havia alertado: o perigo de que os "transgressores das leis na índia" viessem a ser 
"os fazedores da lei na Inglaterra".? Pois todos eles, para os quais não existia "transação na 


história da Inglaterra que mais nos orgulhe que o estabelecimento 

(61) Em seu Discours sur Vensemble dupositivisme, 1848, pp. 384 ss. 

(62) "Devemos ter poder e influência na Ásia; consequentemente, na Europa ocidental" (W. F. Monypenny e G. E. 
Buckle, The life of Benjamin Disraeli, Earl ofBeaconsfield, Nova York, 1929, II 210). Mas, "se a Europa, por sua 
miopia, vier a decair para um estado inferior e exausto, restará para a Inglaterra um futuro ilustre" (ibid., L, livro IV). 
Porque "a Inglaterra já não é mais uma simples potência européia (...) émais uma potência asiática do que européia" 
(ibid., TI, 201). 

(63) Burke, op. cit., pp. 42-3: "O poder da Câmara dos Comuns (...) é realmente grande; e possa ela preservar a sua 
grandeza durante muito tempo (...) e o fará, enquanto puder evitar que o infrator da lei na índia se torne o legislador 
da Inglaterra”. 
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215. Promover 
um ensino 
fundado na 
tolerância, na paz 
e no respeito à 
diferença, que 
contemple a 
diversidade 
cultural do país, 
incluindo o ensino 
sobre cultura e 
história dos 


afrodescendentes. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e na TVE. 


São quatro episódios do Ação sobre iniciativas sociais afirmativas desenvolvidas por organizações não-governamentais 
em todo o país; dez da série Livros Animados - que incentiva a leitura - destacando escritores, temáticas e artistas 
negros; cinco do Nota 10, que é voltado para metodologia de ensino e formação de educadores; 30 interprogramas de 1 
“30" para a série Heróis de todo mundo, que vai retratar homens e mulheres negros que se destacam nas diferentes 
áreas do conhecimento no Brasil; e Mojubá, que se constituirá de sete documentários apresentando os orixás e sua 
relação e presença na cultura brasileira. 


Os episódios de cada um dos programas reunidos em fitas VHS fazem parte do kit educativo do projeto que terá, ainda, 
livro para os professores, dicionário de línguas africanas e jogo educativo. Todo esse material será disponibilizado para 
educadores por meio de oficinas presenciais de capacitação, formando uma rede social de multiplicadores nas duas mil 
instituições que serão contempladas pelo projeto. 


(Fonte: http://www .presidencia.gov.br/estrutura presidencia/seppir/acoes/) 


- Este ano de 2008, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), do Ministério da 
Educação, realiza em Brasília, o Encontro Nacional sobre a Implementação das Diretrizes Curriculares da Educação das 
Relações Etnico-Raciais, no qual serão construídas as estratégias e indicadores do Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares da Educação das Relações Etnico-Raciais. O evento dá continuidade aos Diálogos Regionais sobre a 
Implementação das Diretrizes Curriculares da Educação das Relações Etnico-Raciais, encontros realizados em todas as 
regiões do Brasil, que tiveram, entre outras funções, a de validar o trabalho do Grupo de Trabalho Interministerial de 
Elaboração do Plano Nacional de continuidade de implementação da Lei nº 10.639/03, que institui o ensino de História da 
Africa e dos negros e índios brasileiros em todas as escolas do país. 


(Fonte: http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/seppir/noticias/ultimas noticias/10639 encontroMEC/) 


SITUAÇÃO ATUAL: Sobre o ensino fundado na paz e no respeito à diferença, que contemple a diversidade cultural do 
país, ver meta 297. 


Sobre o ensino da cultura e história Afro-Brasileira, ver meta 214. 


Sobre educação quilombola, ver meta 326. 


Além disso, o Projeto Quilomboaxé! Encontro Artístico e Cultural nas Comunidades Quilombolas, realizado pela 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República (SEPPIR/PR) visa a 
promover o intercâmbio artístico e cultural entre a população urbana e rural, resgatar valores e dar visibilidade às 
condições de vida atuais das comunidades quilombolas para que estas possam sair da linha de pobreza e busquem, de 
forma autônoma e cidadã, as soluções mais adequadas para os seus problemas cotidianos. 

O QuilomboAxé! promove a inserção sociocultural e dá visibilidade às comunidades remanescentes de quilombos, com os 
seguintes objetivos: 

e Divulgar o modo de vida e a riqueza sócio-cultural das comunidades quilombolas; 

e Mapear e divulgar o patrimônio artístico e cultural dessas comunidades, com ênfase em música, dança, culinária, 
vestuário e artesanato; 

e Resgatar a memória material e imaterial das populações das comunidades quilombolas; 

e Promover o intercâmbio de experiências entre produtores culturais urbanos e rurais quilombolas. 
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do Império da índia", afirmavam que a liberdade e a igualdade eram "grandes nomes para 
pequenas coisas".* 

A política introduzida por Disraeli significou o estabelecimento de uma casta exclusiva num 
país estrangeiro cuja única função era o domínio e não a colonização. Para que esse conceito se 
materializasse — e Disraeli não sobreviveu para vê-lo realizado —, o racismo iria ser realmente 
um instrumento indispensável. Vislumbrava a ameaçadora transformação do povo de uma nação 
em "raça pura" primorosamente organizada, que se considerava "a aristocracia da natureza" — 
para repetir as palavras do próprio Disraeli 

O que traçamos até aqui foi a história de uma opinião na qual só agora podemos ver, depois de 
todas as terríveis experiências do nosso tempo, os primeiros albores do racismo. Mas, embora o 
racismo tenha introduzido novos componentes ideológicos em todos os países, não se trata de 
uma idéia dotada de "lógica inerente". O pensamento racial constituía uma fonte de argumentos 
de conveniência para diversos conflitos políticos, mas nunca monopolizou a vida política dos 
respectivos países; acirrou e explorou interesses opostos ou conflitos políticos, mas jamais criou 
novos conflitos, nem produziu novas categorias de pensamento político. O racismo surgiu de 
experiências e constelações políticas que eram desconhecidas e teriam sido completamente 
estranhas, até mesmo para ardorosos defensores da "raça" como Gobineau e Disraeli. Entre 
homens de idéias brilhantes e ágeis e homens de ações brutais e bestiais, existe um abismo que 
nenhuma explicação intelectual pode transpor. É provável que esse racismo tivesse desaparecido 
a tempo, juntamente com outras opiniões irresponsáveis do século XIX, se a corrida para a 
África e a nova era do imperialismo não houvessem exposto a população da Europa ocidental a 
novas e chocantes experiências. O imperialismo teria exigido a invenção do racismo como única 
"explicação" e justificativa de seus atos, mesmo que nunca houvesse existido uma ideologia 
racista no mundo civilizado. 

Mas, como existiu, o racismo recebeu considerável substância "teórica". A própria existência de 
uma opinião, até certo ponto tradicional, serviu para ocultar a essência destruidora da nova 
doutrina que, sem essa aparência de respeitabilidade nacional, ou sem a aparente sanção da 
tradição, teria revelado de imediato a incompatibilidade com todos os padrões morais e políticos 


ocidentais, antes que lhe fosse permitido destruir a comunidade das nações européias. 

(64) Sir James F. Stephen, op. cit., p. 253 epassim; ver também seu "Foundations of the government of índia", 1883, 
em The Nineteenth Century, LXXX. 

(65) Quanto ao racismo de Disraeli, compare o capítulo 3. 
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3 RAÇA E BUROCRACIA 


Dois novos mecanismos de organização política e de domínio dos povos estrangeiros foram 
descobertos durante as primeiras décadas do imperialismo. Um foi a raça como princípio da 
estrutura política; o outro, a burocracia como princípio do domínio no exterior. Sem a raça para 
substituir a nação, a corrida para a África e a febre dos investimentos poderiam ter-se reduzido 
— para usar a expressão de Joseph Conrad — à desnorteada "dança da morte e do comércio" 
das corridas do ouro. Sem a burocracia para substituir o governo, a possessão britânica da índia 
poderia ter sido abandonada à temeridade dos "infratores da lei na índia" (Burke), sem que isso 
alterasse o clima político de toda uma época. 

Ambas as descobertas foram realizadas no Continente Negro. A raça foi uma tentativa de 
explicar a existência de seres humanos que ficavam à margem da compreensão dos europeus, e 
cujas formas e feições de tal forma assustavam e humilhavam os homens brancos, imigrantes ou 
conquistadores, que eles não desejavam mais pertencer à mesma comum espécie humana. Na 
idéia da raça encontrou-se a resposta dos bôeres à "monstruosidade" esmagadora descoberta na 
África — todo um continente povoado e abarrotado de selvagens — e a justificação da loucura 
que os iluminou como "o clarão de um relâmpago num céu sereno" no brado: "Exterminemos 
todos esses brutos!"! Dessa idéia resultaram os mais terríveis massacres da história: o 
extermínio das tribos hotentotes pelos bôeres, as selvagens matanças de Carl Peters no Sudeste 
Africano Alemão, a dizimação da pacata população do Congo reduzida de uns 20 milhões para 
8 milhões; e; o que é pior, a adoção desses métodos de "pacificação" pela política externa 
européia comum e respeitável. Foi um chefe de Estado civilizado, o Kaiser Guilherme II, que 
ousou pronunciar a exortação dirigida a um contingente expedicionário alemão em luta contra a 


insurreição dos boxers* em 1900: 

(1) Joseph Conrad, "Heart of Darkness" [O coração das trevas] em Youth and Other Tales, 1902, é a obra mais 
elucidativa quanto a experiências raciais na Africa. 

(*) Chineses nacionalistas que combatiam a influência ocidental, os boxers massacraram missionários estrangeiros 
em 1900, o que provocou a intervenção de um corpo expedicionário internacional comandado por Waldersee, um 
general alemão. (N. E.) 
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"Tal como os hunos, ha mil anos, sob o comando de Atila, ganharam uma reputação que ainda 
hoje vive na história, assim também possa o nome da Alemanha tornar-se de tal modo 
conhecido na China que nenhum chinês jamais ouse novamente olhar com desdém um 
alemão"? 

A raça, quer sob forma de conceito ideológico gerado na Europa, ou como explicação de 
emergência para experiências chocantes e sangrentas, sempre atraiu os piores elementos da 
civilização ocidental. Já a burocracia foi descoberta pelas mais elevadas e, por vezes, as mais 
esclarecidas camadas da intelli-gentsia européia, às quais atraía a princípio. O administrador que 
governava por relatórios” e decretos, num sigilo pior que o de qualquer déspota oriental, surgiu 
de uma tradição de disciplina militar introduzida em meio a homens sem compaixão e sem lei. 
Vivendo de acordo com os ideais sinceros e honestos da infância, sentia-se como moderno 
cavaleiro enviado em missão para proteger a povos desamparados e primitivos. E cumpriu essa 
tarefa de um modo ou de outro, enquanto vivia num mundo dominado pela velha "trindade — 
guerra, comércio e pirataria" (Goethe). Porém, o complicado jogo de políticas de investimento 
de longo alcance exigia a subjugação de um povo, não em virtude das suas riquezas, como 
anteriormente, mas das riquezas de um outro país. Foi a burocracia a base organizacional do 
grande jogo da expansão, no qual cada zona era considerada um degrau para envolvimentos 
futuros, e cada povo era um instrumento para futuras conquistas. 

Embora fossem múltiplas as relações entre o racismo e a burocracia, ambos foram descobertos e 
se desenvolveram independentemente. E, entre aqueles que, de um modo ou de outro, tiveram 
algo a ver com o seu aperfeiçoamento, ninguém chegou jamais a perceber todo o potencial de 
acúmulo de poder e de destruição oferecido por essa combinação. Lorde Cromer, que no Egito 
passou de mero chargê d'afjaires britânico a burocrata imperialista, não teria sonhado em 
misturar administração com massacre ("massacres administrativos", como Carthill francamente 
os chamou quarenta anos mais tarde), do mesmo modo que os racistas fanáticos da África do 
Sul jamais pensaram em organizar massacres com o fito de estabelecer comunidades políticas 
circunscritas e racionais (como os nazistas fizeram nos campos de extermínio). 

/. O MUNDO FANTASMA DO CONTINENTE NEGRO 

Até o fim do século XIX, os empreendimentos coloniais dos povos marítimos da Europa 
produziram duas formas principais de realizações: nos territórios recém-descobertos e 


escassamente povoados, a colonização por meio da 

(2) Citado por Carlton J. Hayes, 4 generationofimaterialism, Nova York, 1941, p. 338. Um caso ainda pior é o de Leopoldo II da 
Bélgica, responsável pelas páginas mais negras da história da África. "Só havia um homem que podia ser acusado das atrocidades 
que reduziram a população nativa do Congo de cerca de 20 a 40 milhões em 1890 para 8500000 em 1911: Leopoldo II". Ver Selwyn 
James, South ofthe Congo, Nova York, 1943, p. 305. 

(3) Ver A. Carthill e sua descrição do "sistema indiano de governo por meio de relatórios", em The lost dominion, 1924, p. 70. 
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fundação de centros populacionais, que adotavam as instituições políticas e legais do país de 
origem; e nos países bem conhecidos, embora exóticos, entre povos estrangeiros, o 
estabelecimento de entrepostos marítimos e comerciais, cuja função única era a de facilitar a 
troca, nem sempre muito pacífica, das riquezas do mundo. A colonização ocorreu na América e 
na Austrália, dois continentes que, sem cultura ou história próprias, haviam caído nas mãos dos 
europeus. Já os entrepostos comerciais foram característicos da Ásia, onde, durante séculos, os 
europeus não haviam demonstrado qualquer ambição de domínio permanente ou de conquista, 
não pretendendo dizimar a população nativa nem estabelecer-se de modo duradouro.” Ambas as 
formas desses empreendimentos ultramarinos surgiram ao cabo de um longo processo, que 
começou no século XVI. Desde então, alguns povos gradualmente conseguiram conquistar a sua 
independência, enquanto os entrepostos comerciais passavam das mãos de uma nação para as de 
outra, de acordo com o seu relativo poder ou fraqueza na Europa. 

O único continente que a Europa não havia tocado no decurso de sua história colonial era a 
África. Só seu litoral norte, habitado desde o século VIII por povos e tribos arabizados, era bem 
conhecido, por ter pertencido na Antigiidade à área de influência européia. Demasiado 
povoadas para atrair colonizadores e demasiado pobres para serem exploradas, essas regiões 
sofreram todas as modalidades de domínio estrangeiro e todos os tipos de abandono anárquico, 
mas, por mais estranho que pareça, desde o declínio do império egípcio e a destruição de 
Cartago, nunca, até a década 60 do século XX, alcançaram independência genuína ou 


organização política estável. É certo que os países europeus tentavam, volta e meia, atravessar o 
Mediterrâneo e impor o seu domínio às terras árabes e o cristianismo aos povos muçulmanos, 
mas sem tratar os territórios da África do Norte como possessões ultramarinas: pelo contrário, 
aspiraram muitas vezes a incorporá-los aos respectivos países colonizadores. Essa antiga 
tradição, seguida ainda em tempos recentes pela Itália e pela França, foi quebrada na década de 
80 do século XIX, quando a Inglaterra dominou o Egito para proteger o canal de Suez, mas, 
ainda assim, sem qualquer intenção de conquista ou de incorporação política do país, já que a 
Inglaterra, não se situando nas praias do Mediterrâneo, como a França ou a Itália, não podia de 
forma alguma estar interessada no Egito [como esses dois países se interessaram pela Argélia ou 
Líbia, respectivamente], precisando dele tão-só por causa das riquezas da índia. 

Enquanto o imperialismo transformava o Egito de país ocasionalmente cobiçado em entreposto 


militar a caminho da índia e ponto de apoio para as 

(4) É importante ter em mente que a colonização da América e da Austrália desenrolou-se concomitantemente com a rápida e cruel 
liquidação dos nativos, talvez em parte devido à fraqueza numérica destes, enquanto, "para compreender a gênese da sociedade sul- 
africana moderna, é muito importante saber que a terra que se situava além do Cabo não era aberta, como a que se estendia diante do 
colonizador australiano. Era uma área povoada — e povoada por uma grande população bantu". Ver C. W. de Kiewiet, A history of 
South África, social and economic (Oxford, 1941), p. 59. 
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eventuais expansões futuras, com a África do Sul ocorria exatamente o oposto. Desde o século 
XVII, a importância do cabo da Boa Esperança dependia da índia, centro da riqueza colonial: 
por conseguinte, qualquer país que estabelecesse ali seus entrepostos comerciais precisava de 
um apoio logístico no Cabo, que de fato só foi abandonado quando acabou o comércio 
unilateralmente explorado com a índia. No fim do século XVIII, a Companhia das índias 
Orientais britânica derrotou Portugal, Holanda e França e conquistou o monopólio do comércio 
com a índia; logicamente, seguiu-se a essa vitória a ocupação da África do Sul. Se o 
imperialismo simplesmente continuasse as tradicionais tendências do comércio colonial (que é 
tão frequentemente confundido com o imperialismo), a Inglaterra teria liquidado a sua posição 
na África do Sul após a abertura do canal de Suez em 1869.º Mesmo quando a África do Sul 
pertencia à Comunidade Britânica, sempre foi diferente dos outros domínios da coroa; seu solo 
não sendo fértil e a população não sendo escassa, o país carecia de dois pré-requisitos para o 
estabelecimento definitivo do colonizador. O único esforço para instalar ali mil colonos — 5 mil 
ingleses desempregados — ocorreu ainda no começo do século XIX e acabou em fracasso. Não 
somente as correntes migratórias britânicas evitaram a África do Sul durante todo o século XIX, 
mas, curiosamente, a África do Sul era o único domínio do qual emigrantes retornavam para a 
Inglaterra ainda em tempos recentes. A África do Sul, que se tornou "solo de cultivo do 
imperialismo" (Damce), não foi reclamada nem sequer pelos mais radicais defensores ingleses 
da "saxonidade" e não fazia parte das visões dos mais românticos sonhadores de um Império 
Asiático. Isso demonstra quão pequena foi a influência da empresa colonial pré-imperialista no 
desenvolvimento do próprio imperialismo. Se a política pré-imperialista houvesse prevalecido, a 
colônia do Cabo teria sido abandonada justamente quando era maior a sua importância. 

As descobertas de minas de ouro e de jazidas de diamantes nos anos 70 e 80 teriam tido 
consequências insignificantes, se não tivessem servido de agente catalisador para as forças 


imperialistas. E notável a alegação dos imperialistas 

(5) "Ainda em 1884, o governo britânico havia estado disposto a diminuir a sua autoridade e influência na África do Sul" (Kiewiet, 
op. cit., p. 113). 

(6) Os seguintes dados de imigração e emigração britânicas na África do Sul entre 1924 e 1928 mostram que os ingleses eram mais 
inclinados a deixar o país do que outros imigrantes e que, com uma exceção, cada ano mostrava um número maior de ingleses 
deixando o país que chegando: 





Imigração Imigração Emigração Emigração 
Ano britânica total britânica total 
1924 1724 5.265 5.275 5.857 
1925 2.400 5.426 4.019 4.483 
1926 4.094 6.575 3.512 3.799 
1927 3.681 '6.595 3.717 3.988 
1928 3.285 7.050 3.409 4.127 
17.184 30.911 19.932 22.254 
(Cf. L. Barnes, Caliban in África. An impression of colour madness, 1931, Filadélfia, p. 59.) 
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de terem encontrado numa corrida em busca da matéria-prima mais supérflua da terra a solução 
permanente para o problema da superfluidade. A importância do ouro é mínima quando 
comparada à do ferro, do carvão, do petróleo e da borracha; por outro lado, é o mais antigo 
simbolo da riqueza. Em sua inutilidade para a produção industrial, o ouro se assemelha ao 
dinheiro supérfluo que financiou a sua mineração e aos homens supérfluos que cavaram as suas 
minas. À pretensão dos imperialistas de haverem descoberto a salvação permanente para uma 
sociedade decadente e uma organização política antiquada, acrescentava-se outra suposição: a 
da perene estabilidade gerada pelo ouro e sua independência de todos os outros fatores 
funcionais. É significativo que uma sociedade, às vésperas de romper com todos os tradicionais 
valores absolutos, começasse a buscar um valor absoluto no mundo da economia, onde, na 
verdade, não existe nem pode existir valor absoluto, já que tudo é funcional e mutável por 
definição. Essa ilusão do valor absoluto fez com que a produção do ouro desde os tempos 
antigos fosse a atividade de aventureiros, jogadores e criminosos, de elementos alheios à 
sociedade normal e sadia. A novidade na corrida do ouro sul-africano era que os aventureiros 
não eram de todo alheios à sociedade civilizada, mas, ao contrário, constituíam o seu 
subproduto, um resíduo inevitável do sistema capitalista, representantes de uma economia que 
originava e produzia incessantemente homens e capital supérfluos. 

Os homens supérfluos, "os boêmios dos quatro continentes"” que acorreram ao Cabo, ainda 
tinham muito em comum com os antigos aventureiros. Eles também diziam, como Kipling: 


"Ponham-me num navio que vá para leste de Suez, onde o bom é como o mau, onde não 
existem os Dez Mandamentos e onde todos os desejos são permitidos". A diferença não estava 
na sua moralidade ou imoralidade, mas sim no fato de que, se se uniam a esse bando de homens 
"de todas as nações e de todas as cores",º não era por escolha própria; não se haviam retirado 
voluntariamente da sociedade, mas sim tinham sido cuspidos por ela; eram suas vítimas sem 
função e sem uso. Sua única escolha havia sido negativa: haviam optado contra os movimentos 
operários, onde os rejeitados da sociedade criavam uma espécie de contra-sociedade através da 
qual podiam voltar ao mundo da camaradagem e do bom senso. Não resul-tavam de realizações 
próprias: eram símbolos vivos do que lhes havia acontecido, testemunhas vivas do absurdo das 
instituições humanas. Ao contrário dos antigos aventureiros, eram sombras de acontecimentos 
com os quais nada tinham a ver. Como o sr. Kurtz, em "Heart of Darkness" de Conrad, eram 
"ocos por dentro", "arrojados sem atrevimento, cobiçosos sem audácia e cruéis sem coragem". 
Em nada acreditavam, mas "podiam chegar a crer em tudo". Expulsos de um mundo com 
valores sociais estabelecidos e jogados à mercê de si mesmos, sequer tinham onde se apoiar, a 
não ser lampejos de talento que os tornariam tão perigosos quanto Kurtz, se um dia lhes fosse 


permitido voltar aos 

(7) J. A. Froude, "Leaves from a South African journal" (1874), em Short studies on great subjects, 1867-82, vol. IV. 
(8) Ibid. 

219 


seus países. Pois o único talento que germinava em suas almas vazias era o dom do fascínio que 
marca o "esplêndido líder de um partido extremista". Os mais talentosos eram encarnações vivas 
do ressentimento, como o alemão Carl Peters (possível modelo de Kurtz), que confessava 
abertamente estar "farto de ser considerado pária", ele que "queria pertencer a uma raça de 
senhores".? Mas, talentosos ou não, "topavam tudo, desde jogar cara-e-coroa até matar alguém", 
e para eles a vida do próximo "tanto fazia como tanto fez". Assim, trouxeram consigo ou logo 
aprenderam o código de boas maneiras ajustado ao futuro tipo de assassino, que só conhecia um 
pecado imperdoável: perder a calma, 

É verdade que entre eles havia cavalheiros autênticos, como ô sr. Jones do Victory de Conrad, 
que, por enfado, pagavam de bom grado o preço de viver no "mundo do perigo e da aventura”, 
ou como o sr. Heyst, cheio de desprezo por tudo o que era humano, até que foi levado na 
correnteza "como uma folha solta (...) sem jamais se agarrar a nada". Sentiam-se 
irresistivelmente atraídos por um mundo onde tudo era uma piada que lhes podia ensinar o 
gracejo máximo que é "controlar o desespero". O cavalheiro perfeito e o canalha perfeito vieram 
a conhecer muito bem um ao outro na "grande selva selvagem sem lei", e verificaram ser 
"parecidos em sua dissimilitude, almas idênticas em disfarces diferentes". Conhecemos a 
conduta da alta sociedade francesa durante o Caso Dreyfus e vimos Disraeli descobrir a relação 
social entre o vício e o crime; mais uma vez estamos diante da alta sociedade que se apaixona 
por seu próprio submundo, e do criminoso que se sente enaltecido quando, desde que com frieza 
civilizada, sem esforço desnecessário e com boas maneiras, lhe é permitido criar uma atmosfera 
de refinado vício em torno de seus crimes. Esse refinamento, o próprio contraste entre a 
brutalidade do crime e a maneira de cometê-lo, cria um laço de profunda compreensão entre o 
criminoso perfeito e o cavalheiro perfeito. Mas aquilo que, afinal, levou décadas para surgir na 
Europa, dado o efeito retardador dos valores éticos sociais, explodiu subitamente como um 
curto-circuito no mundo fantasma da aventura colonial. 

Longe de qualquer controle e da hipocrisia social, tendo como pano de fundo só o mundo dos 
nativos, o cavalheiro e o criminoso sentiam não apenas a afinidade de homens da mesma cor e 
origem, mas também o impacto de um mundo que oferecia possibilidades infinitas para crimes 
em nome da diversão, para uma mistura de horror e de riso, ou seja, para a plena realização de 
suas existências fantasmas. A vida nativa forrava esses eventos fantasmagóricos com aparente 
garantia contra quaisquer consequências, uma vez que os nativos pareciam a esses homens 
"mero movimento de sombras. Sombras em movimento, a raça dominante podia caminhar entre 
elas impunemente e sem ser percebida, em busca de seus incompreensíveis propósitos e 
necessidades" ("Heart of darkness"). 


O mundo dos selvagens nativos compunha perfeito cenário para homens 
(9) Citado por Paul Ritter, Kolonien im deutschen Schriftum [As colônias na literatura alemã], 1936, prefácio. 
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que haviam fugido da realidade da civilização. Sob o sol inclemente, rodeados pela natureza 
hostil, deparavam com seres humanos que, vivendo sem um determinado alvo para o futuro e 
sem um passado que incorporasse as suas realizações, pareciam-lhes tão incompreensíveis como 
os loucos de um hospício. "Esse homem pré-histórico nos amaldiçoava, implorava ou dava as 
boas-vindas? Quem poderia saber? Entre nós e o meio ambiente não havia qualquer 
entendimento; passávamos entre eles como fantasmas, cheios de espanto mas secretamente 
apavorados, como homens sãos diante da exaltada rebeldia de loucos. (...) A terra parecia aqui 
um outro mundo (...), e os homens. (...) Não, não eram inumanos. Mas isso era o pior, essa 
suspeita que me invadia aos poucos de que não eram inumanos. Porque, ao urrarem e pularem, e 
darem cambalhotas, e fazerem trejeitos horríveis, o que nos impressionava era justamente a 
idéia de que fossem humanos como nós, e foi difícil pensar em nosso remoto parentesco com 
esse tumulto selvagem e violento" ("Heart of darkness"). 

É estranho que, do ponto de vista histórico, a existência de "homens pré-históricos" tenha tido 
tão pouca influência sobre o homem ocidental antes da corrida para a África. No entanto, o fato 
é que nada aconteceu enquanto tribos selvagens, apesar da desvantagem numérica dos 
colonizadores, eram exterminadas, enquanto navios negreiros levavam-nas como escravos, 
enquanto eram apenas alguns indivíduos que se embrenhavam no interior do Continente Negro, 
onde os selvagens eram suficientemente numerosos para constituírem seu mundo próprio, um 


mundo de loucura ao qual o aventureiro europeu acrescentava a loucura da caça ao marfim. 
Muitos desses aventureiros haviam enlouquecido na vastidão silenciosa daquele continente, 
onde a presença de seres humanos somente agravava a enorme solidão, e onde uma natureza 
intacta, avassaladora-mente hostil, que jamais ninguém se dispusera a transformar em ambiente 
humano, parecia aguardar com sublime paciência que "acabasse a fantástica invasão" do 
homem. Mas, enquanto não passava de experiências individuais, essa loucura era sem 
consegliências. 

Isso mudou com os homens que chegaram durante a corrida colonialista para a África. Já não se 
tratava de indivíduos solitários: toda a Europa contribuía para a corrida. Concentraram-se na 
parte sul do continente, onde encontraram os bôeres, um grupo de holandeses desgarrados, já 
quase esquecidos pela Europa, mas que agora serviam como guias naturais no desafio do novo 
ambiente. A reação dos homens supérfluos foi, em grande parte, determinada pela reação do 
único grupo europeu que jamais tivera de viver num mundo de selvagens negros, embora em 
completo isolamento. 

Os bôeres descendem de colonos holandeses que, em meados do século XVII, habitavam um 
posto marítimo no Cabo, destinado a fornecer carne e legumes aos navios que demandavam a 
índia. Um pequeno grupo de hugue-notes franceses os seguiu no decorrer do século XVIII. 
Graças à alta taxa de natalidade, o pequeno bando de holandeses pôde chegar à categoria de 
modesto grupo populacional. Completamente isolados da corrente da história européia, 
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escolheram um caminho que "poucas nações haviam percorrido antes deles, e quase nenhuma 
com sucesso".!º 

Os dois principais fatores materiais do desenvolvimento dos bôeres foram o solo de péssima 
qualidade, que só podia ser usado para a criação de gado, e a numerosa população negra, 
organizada em tribos nômades que viviam da caça. O solo adverso tornava inviável a 
construção de povoados, impedindo que aqueles camponeses holandeses imitassem a 
organização urbana de sua terra natal. As grandes famílias, isoladas umas das outras por vastas 
regiões incultiváveis, formaram uma espécie de organização clânica, e somente a constante 
ameaça de um inimigo comum, muito mais numeroso que os colonos brancos, impedia que 
esses clãs guerreassem entre si. Á solução para a falta de fertilidade do solo foi a pecuária; e 
para a abundância de nativos, a escravidão.” 

Contudo, escravidão é uma palavra insuficiente para descrever o que realmente aconteceu. Em 
primeiro lugar, a escravidão, embora domesticasse certa parte da população selvagem, nunca 
atingiu a todos, de sorte que os bôeres jamais puderam esquecer o primeiro horrível susto diante 
de homens que seu orgulho e seu senso de dignidade não permitiam aceitar como semelhantes. 
Esse pavor de algo semelhante a nós que, contudo, não devia, de modo algum, ser semelhante a 
nós justificou em termos ideológicos a escravidão e constituiu a base da sociedade racista. 

A humanidade conhece a história dos povos, mas seu conhecimento de tribos pré-históricas é 
apenas lendário. O termo "raça" só chega a ter um significado preciso, quando e onde os povos 
com história conhecida se defrontam com tribos das quais não têm nenhum registro histórico e 
que ignoram a sua própria história. E não sabemos se essas tribos representam o "homem pré- 
histórico", os espécimes das primeiras formas de vida humana na terra que por acaso 
sobreviveram, ou se são os sobreviventes "pós-históricos" de algum desastre desconhecido que 
pôs fim a alguma civilização. Parecem, sem dúvida, sobreviventes de alguma grande catástrofe 
seguida de desastres menores, até que a monotonia catastrófica passou a ser a condição natural 
da sua vida. De qualquer modo, só se encontravam raças desse tipo em regiões onde a natureza 
era particularmente hostil. O que os fazia diferentes dos outros seres humanos não era 
absolutamente a cor da pele, mas o fato de se portarem como se fossem parte da natureza; 
tratavam-na como sua senhora inconteste; não haviam 

(10) Lorde Selbourne em 1907: "Os povos brancos da Africa do Sul escolheram um caminho que poucas nações 
trilharam antes deles, e quase nenhuma com sucesso". Ver Kiewiet, op. cit., cap. 6. 

(11) Ver especialmente o cap. iii de Kiewiet, op. cit. 

(12) "Juntos, os escravos e os hotentotes provocaram notáveis mudanças no pensamento e nos hábitos dos 
colonizadores, pois o clima e a geografia não foram os únicos fatores formadores das características da raça dos 
bôeres. Os escravos e as secas, os hotentotes e o isolamento, a mão-de-obra e a terra barata combinaram-se para criar 
as instituições e os hábitos da sociedade sul-afri-cana. Os filhos e filhas dos robustos holandeses e huguenotes 
aprenderam a ver o trabalho do campo e todo esforço físico intenso como funções de uma raça servi!" (Kiewiet, op. 
cit., p. 21). 
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criado um mundo de domínio humano, uma realidade humana, e, portanto, a natureza havia 
permanecido, em toda a sua majestade, como a única realidade esmagadora, diante da qual os 
homens pareciam meros fantasmas, irreais e espectrais. Pareciam tão amalgamados com a 
natureza que careciam de caráter especificamente humano, de realidade especificamente 
humana; de sorte que, quando os europeus os massacravam, de certa forma não sentiam que 
estivessem cometendo um crime contra homens. 

Além disso, os insensatos massacres das tribos do Continente Negro pelos brancos não 
destoavam das próprias tradições dessas mesmas tribos. O extermínio de grupos hostis foi 
norma em todas as guerras entre os nativos africanos, que não foi abolida nem mesmo quando 
um líder negro veio a unir várias tribos sob o seu comando. O rei Tchaka, que no início do 
século XIX uniu as tribos zulus para formar uma organização extraordinariamente disciplinada e 
guerreira, não chegou na realidade a estabelecer uma nação de zulus. Conseguiu apenas 
exterminar mais de 1 milhão de membros das tribos mais fracas.!* Como a disciplina e a 
organização militar, por si sós, não podem estabelecer uma estrutura política, a destruição ficou 
como um episódio não registrado num processo irreal e incompreensível, que não pôde ser 
aceito pelo homem e, portanto, não é relembrado pela história humana. 

A escravidão, no caso dos bôeres, foi uma forma de ajustamento de um povo europeu a uma 


raça negra;!* apenas superficialmente lembra fenômenos históricos resultantes da conquista ou 
do comércio escravo. Nenhuma estrutura política, nenhuma organização comunitária unia os 
bôeres, nenhum território delimitado foi definitivamente colonizado por eles, e os escravos 
negros não serviam a nenhuma civilização branca. Os bôeres haviam perdido tanto a sua relação 
de camponeses com o solo quanto o seu sentimento civilizado de solidariedade humana. A regra 
do país preconizava a necessidade de "cada um fugir da tirania da presença do vizinho", e 
assim cada família bôer repetia em completo isolamento a mesma experiência geral dos bôeres 
que viviam entre selvagens negros e os dominavam em completo desrespeito às leis, sem serem 
impedidos por "bondosos vizinhos, prontos a te aplaudir ou cair em cima de ti, inter-pondo-se 
delicadamente entre o assassino e o policial, num santo horror de escândalo, de cadeia e asilo de 
lunáticos" (Joseph Conrad). Dominando tribos e vivendo aparasitados ao seu trabalho, passaram 
a ocupar uma posição muito semelhante à dos chefes tribais nativos, cujo poder haviam 
liquidado. Fosse como fosse, os nativos reconheciam neles uma forma superior de liderança 
tribal, uma espécie de deidade natural à qual era mister obedecer, de sorte que o divino papel 


dos bôeres não foi imposto apenas pela escravização dos negros, 

13) Ver James, op. cit.,p. 28. 

(14) "A verdadeira história da colonização da África do Sul é a história da evolução não de uma povoação de 
europeus, mas de uma sociedade inteiramente nova e singular de raças, cores e culturas diferentes, caracterizada por 
conflitos de herança racial e pela luta entre grupos sociais desiguais" (Kiewiet, op. cit., p. 19). 

(15) Kiewiet, op. cit., p. 19. 
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trabalho em elaboração permanente 


Dentre as atividades programadas do QuilomboAxé! estão: 

e Visitas coordenadas ao patrimônio material e imaterial da comunidade; 

e "Momento Griot": a história das comunidades será contada pelos quilombolas aos visitantes; 

e "Cabaça da Memória": os visitantes, em especial os artistas, contarão histórias pessoais e profissionais reforçando 
valores culturais brasileiros; 

e "Quilombando": atividade cultural na comunidade explorando a criatividade local e dos visitantes. O evento será 
registrado por meios audiovisuais e fotografias, gerando material para publicação e diversas formas de divulgação. 

Em 2005, o projeto QuilomboAxé! teve duas edições. Um no Estado do Piauí onde a cantora Sandra de Sá e a interagiu 
com a comunidade Angical, em Paulistana, e as comunidades Tapuio e Sumidouro, em Queimada Nova. O segundo, no 
Amapá, onde o apresentador e cantor Netinho de Paula e do ator Romeu Evaristo conhecerem as comunidades de 
Maruanun e Mazagão Velho, respectivamente em Macapá e Mazagão. 

Em junho de 2006, a cantora Leci Brandão apresentou-se na comunidade de Kalunga, durante a formatura das turmas do 
Telecurso 1º Grau. No final do ano cinco eventos foram realizados: em Porto Alegre (RS), com 30 mil pessoas; no 
Campinho da Independência, Paraty (RJ), com duas mil; em Conceição das Crioulas, Salgueiro (PE), com duas mil; em 
Ivaporanduva, Eldorado (SP), com público de 20 mil; e no Rio das Contas (BA), com cinco mil pessoas. 

(Fonte: http://www .presidencia.gov.br/estrutura presidencia/seppir/copy of acoes/quilombo/principalfolder view/) 

No que diz respeito à inclusão no ensino superior e carreira acadêmica, temos: 

a) o Pro-Uni - Universidade para Todos, ver meta 325. 

b) Programa de Ações Afirmativas para a População Negra (Uniafro), ver meta 325. 

c) o apoio financeiro à Universidade de Brasília, que visa à concessão de bolsas e elaboração e distribuição de material 
didático para os alunos do Curso de Pós-Graduação Lato-Sensu Culturas Negras no Atlântico; 

d) o apoio financeiro à Universidade Federal do Maranhão, para a realização do III Congresso Nacional de Pesquisadores 
Negros e a realização, em 27 Unidades da Federação, de Seminários Técnicos pela Promoção da Igualdade Racial. 





mas também livremente assumido por eles. E, para esses deuses brancos de escravos negros, lei 
significava apenas a redução da própria liberdade, e governo significava apenas restrições à 
desenfreada arbitrariedade do seu clã.'º Os bôeres descobriram nos nativos a única "matéria- 
prima" que a África lhes oferecia em abundância, e a usaram não para produzir riqueza mas 
apenas para a satisfação das suas necessidades básicas. 

Os escravos negros da África do Sul tornaram-se rapidamente a única parte da população que 
trabalhava. Seus esforços portavam a marca de todas as desvantagens do trabalho escravo: falta 
de iniciativa, preguiça, desleixo com as ferramentas e ineficiência geral. Suas atividades, 
portanto, mal permitiam manter vivos os seus senhores e nunca produziram a abundância que 
sustenta a civilização. Essa absoluta dependência do trabalho alheio e o completo desprezo por 
qualquer forma de produtividade e pelo trabalho transformaram o holandês no bôer e deram ao 
seu conceito de raça um significado primordialmente econômico.” 

Os bôeres foram o primeiro grupo europeu a alienar-se completamente do orgulho que o homem 
ocidental sentia em viver num mundo criado e fabricado por ele mesmo.'* Tratavam os nativos 
como matéria-prima e viviam à custa deles como se vive dos frutos de uma árvore. Preguiçosos 
e improdutivos, concordaram em vegetar mais ou menos no mesmo nível em que as tribos 
negras haviam vegetado durante milhares de anos. O grande horror que se apossara dos 
europeus por ocasião de sua primeira confrontação com a vida nativa foi inspirado exatamente 
por essa qualidade que transformava os seres humanos em parte da natureza, tanto quanto os 
animais. Mas os bôeres viviam à custa dos escravos do mesmo modo como os nativos viviam à 
custa da natureza, despreparada e inculta. Quando os bôeres, em seu pavor e miséria, decidiram 
usar esses selvagens como se eles fossem apenas uma forma de vida animal como qualquer 
outra, deram início a um processo que só podia terminar fazendo-os degenerar num grupo racial 
branco que vivia ao lado — em separação, mas em conjunto — com as raças negras, das quais 


finalmente iriam diferir apenas na cor da pele. 

(16) "A sociedade [dos bôeres] era rebelde, mas não revolucionária" (ibid., p. 58). 

(17) "Pouco esforço foi feito para elevar o padrão de vida ou aumentar as oportunidades dos escravos e dos servos. 
Assim, a limitada riqueza da colônia era o privilégio da população branca. (...) Cedo, portanto, a África do Sul 
aprendeu que um grupo consciente de si mesmo pode fugir aos piores males da vida numa terra pobre e nefasta, 
transformando as distinções de raça e de cor em meios de discriminação social e econômica" fibid., p. 22). 

(18) Enquanto "nas índias Ocidentais um número tão grande de escravos como o que existia no Cabo teria sido um 


mn 


sinal de riqueza e uma fonte de prosperidade", "no Cabo, a escravidão era sinal de economia estagnada (...) cujo 
trabalho era usado com desperdício e ineficiência" (ibid.). Isso levou Barnes (op. cit., p. 107) e muitos outros 
observadores à conclusão de que "a África do Sul é um país estrangeiro, não apenas no sentido de que tem pontos de 
vista definitivamente alheios aos da Inglaterra, mas também no sentido muito mais radical de que sua própria raison 
d'être, como tentativa de sociedade organizada, está em contradição com os princípios sobre os quais se baseiam os 
países cristãos”. 
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Os brancos pobres da África do Sul, que em 1923 constituíam 10% de toda a população 
branca,” e cujo padrão de vida não diferia muito dos membros das tribos bantus, são um claro 
exemplo desta afirmação. Sua pobreza resulta quase exclusivamente do desprezo pelo trabalho 
e, também, da adaptação ao modo de vida das tribos negras. Como os negros, abandonavam as 
terras quando o solo deixava de produzir o pouco que lhes era necessário, ou quando haviam 
exterminado os animais da região.” Juntamente com os seus antigos escravos, iam para os 
centros auríferos e diamantíferos, abandonando as fazendas quando os trabalhadores negros 
partiam. Mas, ao contrário dos nativos, que eram imediatamente empregados como mão-de-obra 
barata e não-qualifi-cada, exigiam e recebiam caridade como um direito naturalmente 
decorrente de sua pele branca, tendo perdido a noção de que normalmente um homem não 
ganha a vida às custas da cor de sua pele.?! Seus sentimentos raciais são hoje violentos, não 
apenas porque nada têm a perder exceto sua associação com outros brancos, mas também 
porque o conceito de raça parece definir a sua condição bem melhor que a dos seus antigos 
escravos, que estão gradualmente se tornando trabalhadores, ou seja, parte normal da civilização 
humana, 

O racismo como instrumento de domínio foi usado nessa sociedade de brancos e negros antes 
que o imperialismo o explorasse como idéia política. Sua base e sua justificativa ainda eram a 
própria experiência, uma terrível experiência de algo tão estranho que ficava além da 
compreensão e da imaginação: para os brancos foi mais fácil negar que os pretos fossem seres 


humanos. No entanto, a despeito de todas as explicações ideológicas, o homem negro 
teimosamente insistia em conservar suas características humanas, só restando ao homem branco 
reexaminar a sua própria humanidade e concluir que, nesse caso, ele era mais do que humano, 
isto é, escolhido por Deus para ser o deus do homem negro. Era uma conclusão lógica e 
inevitável no caminho da radical negação de qualquer laço comum com os selvagens; na prática, 
significou que o cristianismo não pôde atuar como força repressiva contra as perigosas 
perversões da consciência humana, o que prenunciava sua ulterior ineficácia em outras 


sociedades raciais.”? Os bôeres simplesmente negavam a doutrina cristã 

(19) Isso correspondia a cerca de 160 mil indivíduos (Kiewiet, op. cit., p. 181). James (op. cit., p. 43) calculava o 
número de brancos pobres em cerca de 500 mil em 1943, o que corresponderia a cerca de 20% da população branca. 
(20) "O branco pobre, vivendo no mesmo nível de subsistência dos bantus, é o resultado da incapacidade, ou da 
obstinada recusa dos bôeres de aprenderem a ciência da agricultura. Como o bantu, o bôer gosta de vagar de uma área 
para outra, trabalhando o solo até que deixe de ser fértil, matando a caça até que deixe de existir" (ibid.). 

(21) "A raça era a sua garantia de superioridade sobre os nativos, e executar trabalhos manuais não condizia com a 
dignidade que a raça lhes outorgava. (...) Essa aversão degenerou, entre os mais desmoralizados, na exigência da 
caridade como um direito" (Kiewiet, op. cit., p. 216). 

(22) A Igreja Reformada Holandesa está à vanguarda da luta dos bôeres contra a influência dos missionários cristãos 
no Cabo. Em 1944, ela adotou, "sem uma voz em contrário", uma moção que se opunha aos casamentos de bôeres 
com cidadãos de língua inglesa. (Segundo o Times do Cabo, editorial de 18 de julho de 1944. Citado pelo New África, 
Council on African Affairs, boletim mensal, outubro de 1944.) 
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da origem comum dos homens; e aquelas passagens do Antigo Testamento que ainda não 
transcendiam os limites da velha religião nacional israelita, eles as transformaram numa 
superstição que nem poderia ser chamada de heresia.” Como os judeus, acreditavam firmemente 
que eram o povo escolhido, com a diferença fundamental de que haviam sido escolhidos não 
para a divina salvação da humanidade, mas para a ociosa dominação de outra espécie, 
condenada a um trabalho forçado não menos ocioso.” Esta é a vontade de Deus na Terra, 
segundo a Igreja Reformada Holandesa, que diverge dos missionários de todas as outras 
denominações cristãs. 

O racismo bôer, em contraste com outros tipos de racismo, caracteriza-se por uma certa 
autenticidade. A completa ausência de literatura local e de outras realizações intelectuais é a 
melhor prova desta afirmação.” Resultou de uma reação desesperada a condições de vida 
desesperadoras, e era mudo e inconsequente enquanto o mundo o ignorava. A situação mudou 
após a chegada dos ingleses, que demonstravam pouco interesse por sua mais nova colônia à 
qual, em 1849, ainda chamavam de posto militar. Mas a sua presença e a sua atitude diferente 
em relação aos nativos, nos quais não viam mera espécie diferente de animais, bem como suas 
tentativas posteriores de abolir a escravidão e seus esforços de fixar limites às terras 
particulares, tudo isso levou a estagnada sociedade bôer a reações violentas. É típico dos bôeres 
reagirem segundo o padrão que repetiam durante todo o século XIX: os fazendeiros bôeres 
escapavam à lei britânica fugindo em carros de boi para o interior do país, abandonando sem 
remorsos os seus lares e as suas fazendas. A aceitar limitações de suas posses, preferiam 


, 28 = ion: E ' 
abandoná-las de todo.” Isso não significa que os bôeres não se sen- 

(23) Kiewiet (op. cit., p. 181) menciona "a doutrina de superioridade racial extraída da Bíblia e reforçada pela 
interpretação popular que o século XIX dava às teorias de Darwin". 

(24) "O Deus do Velho Testamento tem sido para eles uma figura nacional, quase tanto quanto o foi para os judeus. 
(...) Lembro-me de uma cena memorável num clube da Cidade do Cabo, onde um ousado inglês, jantando por acaso 
com três ou quatro holandeses, observou que Cristo, não sendo europeu, teria sido, do ponto de vista legal, proibido 
de imigrar para a União da Africa do Sul. Os holandeses ficaram tão chocados com essa observação que quase caíram 
das cadeiras." (Barnes, op. cit., p. 33.) 

(25) "Para a família bôer, a separação e a degradação dos nativos resultam de mandamento de Deus, e é crime e 
blasfêmia dizer o contrário." (Norman Bentwich, "South Africa. Dominion of racial problems", emPolitical Quartely, 
1939, vol. X,n? 3.) 

(26) "Até hoje o missionário é, para o bôer, o traidor fundamental, o homem branco que defende o preto contra o 
branco." (S. Gertrude Millin, Rhodes, Londres, 1933, p. 38.) 

(27) "Como tinham pouca arte, menos arquitetura e nenhuma literatura, dependiam de suas fazendas, suas bíblias e 
seu sangue para se distinguirem dos nativos e dos estrangeiros." (Kiewiet, op. cit., p. 121.) 

(28) "O verdadeiro Vortrekker [nome que se aplicava ao bôer que emigrava para o interior em carros de boi] 
detestava fronteiras. Quando o governo inglês insistiu em limites fixos para a colônia e suas fazendas, o bôer sentiu 
como se lhe roubassem algo. (...) Sentia-se mais seguro além do limite do poder inglês, onde havia água e terra livre e 
nenhum governo inglês para revogar as Leis de Vagabundagem, e onde o homem branco não seria arrastado aos 
tribunais para responder a queixas de seus servos" (ibid., pp. 54-5). "A Grande Fuga [em carros de boi], movimento 
único na 
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tissem em casa onde quer que estivessem; sentiam-se e ainda se sentem muito mais em casa na 
Africa do que quaisquer imigrantes depois deles — mas na Africa, e não em qualquer território 
especificamente limitado. Suas fantásticas jornadas em carros de boi demonstraram claramente 
que eles haviam virado uma tribo, tendo perdido o apego europeu a um território, a uma pátria 
própria. Portavam-se exatamente como as tribos negras que haviam vagado pelo Continente 
Negro durante séculos, sentindo-se à vontade onde quer que o grupo estivesse, e fugindo, como 
quem foge da morte, de qualquer tentativa de permanência. 

O desarraigamento é característico de todas as organizações raciais. O que os movimentos 
racistas europeus conscientemente almejavam — a transformação do povo numa horda — pode 
ser estudado, como num teste de laboratório, na velha e triste tentativa dos bôeres. O 
desarraigamento como objetivo consciente baseava-se principalmente no ódio a um mundo onde 
não havia lugar para homens "supérfluos", de sorte que a destruição desse mundo podia tornar- 
se supremo objetivo político; mas o desarraigamento dos bôeres foi o resultado normal de uma 
prematura emancipação do trabalho e da completa ausência de um meio ambiente construído 
por seres humanos. A mesma semelhança existe entre os "movimentos" e a interpretação bôer 
do conceito de "escolha". Mas, enquanto nos movimentos pangermânicos, pan-eslavos ou 


poloneses messiânicos o conceito de escolha era um instrumento mais ou menos consciente para 
fins de domínio, a perversão do cristianismo dos bôeres era solidamente enraizada na terrível 
realidade em que miseráveis "homens brancos" eram adorados como divindades por "homens 
negros" igualmente infelizes. Vivendo num ambiente que não podiam transformar em mundo 
civilizado, não conseguiram encontrar nenhum valor que fosse superior à imagem de si mesmos. 
Não obstante, quer o racismo resulte de uma catástrofe, quer seja instrumento consciente para 
provocá-la, está sempre intimamente ligado ao desprezo pelo trabalho, à rejeição de limitações 
de posse, ao desarraigamento geral e à fé na divina escolha do seu grupo. 

Os primeiros conquistadores britânicos da África do Sul, com os seus missionários, soldados e 
exploradores, não compreenderam que a atitude dos bôeres era baseada até certo ponto na 
realidade. Não compreenderam que a absoluta supremacia européia — na qual eles, afinal, 
estavam tão interessados quanto os bôeres — não poderia ser mantida senão através do racismo, 


na medida em que a população européia era irremediavelmente suplantada em 

história da colonização" (p. 58) "foi a derrota de uma política de colonização mais intensa. A prática que exigia a área 
de todo um município canadense para o estabelecimento de dez famílias foi estendida a toda a África do Sul. Ela 
impossibilitou para sempre a segregação das raças branca e negra em áreas diferentes de fixação. (...) Ao colocar os 
bôeres além do alcance da lei britânica, a Grande Fuga possibilitou-lhes estabelecer relações 'adequadas' com a 
população nativa" (p. 56). "Nos anos seguintes, a Grande Fuga iria ser mais que um protesto: tomar-se-ia uma revolta 
contra a administração britânica e a pedra fundamental do racismo anglo-bôer do século XX" (James, op. cit., p. 28). 
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quantidade de homens,? e ficavam chocados ao ver "europeus radicados na África agindo como 
selvagens, pelo fato de ser esse o costume do país".* Para seu espírito simples e utilitário, 
parecia tolice sacrificar a produtividade e o lucro por amor a um mundo fantasma de deuses 
brancos que comandavam sombras negras. Somente com o estabelecimento colonial dos 
ingleses e outros europeus durante a corrida do ouro na África do Sul é que se adaptaram 
gradualmente a uma população que não podia ser atraída de volta à civilização européia, nem 
mesmo com a motivação do lucro, e que havia perdido contato até com os mais simples 
incentivos do homem europeu ao renunciar às suas motivações mais elevadas, porque tudo 
perde seu sentido e atração numa sociedade em que ninguém quer realizar nada e todos são 
deuses. 

2. OURO E RAÇA 

As jazidas de diamantes de Kimberley e as minas de ouro do Witwaters-rand estavam por acaso 
localizadas nesse fantasmagórico mundo. Aquela terra, a cujo largo passaram indiferentes 
centenas de navios de emigrantes com destino à Nova Zelândia e à Austrália, "via agora um 
turbilhão de recém-chegados, que partiam apressados terra a dentro em direção às minas. A 
maioria vinha da Inglaterra, mas entre eles havia gente de Riga e Kiev, Hamburgo e Frankfurt, 
Rotterdam e San Francisco".”! Todos pertenciam a "um tipo de pessoas que prefere a aventura e 
a especulação à indústria organizada e não se dá bem com as limitações da vida comum. (...) 
[Havia] escavadores da América e da Austrália, especuladores alemães, comerciantes, 
taberneiros, jogadores profissionais, advogados (...), ex-oficiais do Exército e da Marinha, 
rapazotes filhos de boas famílias (...), um maravilhoso conjunto heterogêneo, onde o dinheiro 
corria como água graças à espantosa produtividade das minas". A essa gente uniam-se milhares 
de nativos que a princípio vinham para "roubar diamantes e gastar seus lucros em rifles e 
pólvora", mas que logo começaram a trabalhar por um salário e se transformaram em fonte de 
mão-de-obra barata, aparentemente inesgotável, quando a "mais estagnada das regiões explodiu 
subitamente em atividade" * 

A abundância de nativos, ou seja, da mão-de-obra barata, foi a primeira e talvez a mais 
importante diferença entre esta corrida do ouro e as outras. Logo tornou-se claro que a ralé dos 
quatro cantos da terra não teria nem de cavar; de qualquer forma, a atração permanente da 


Africa do Sul, o recurso que seduziu 

(29) Em 1939, a população total da União Sul-Africana era de 9,5 milhões de habitantes, dos quais 7 milhões eram nativos e 2,5 
milhões europeus. Desses últimos, mais de 1,25 milhão era bôeres, cerca de um terço eram ingleses e 100 mil eram judeus. Ver 
Norman Bentwich, op. cit. 

(30) J. A. Froude, op. cit., p. 375. 

(31) Kiewiet, op. cit.,p. 119. 

(32) Froude, op. cit., p. 400. 

(33) Kiewiet,op.cit.,p. 119. 
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os aventureiros a ali ficarem permanentemente, não foi o ouro, mas sim essa matéria-prima 
humana que prenunciava uma vida para sempre livre de trabalho.” Os europeus serviam apenas 
como supervisores, e nem ao menos tentaram produzir engenheiros e operários qualificados, que 
tinham de ser constantemente importados da Europa. 

Essa corrida do ouro não se processava ao acaso. Através da riqueza supérflua acumulada e com 
o auxílio de financistas, principalmente judeus, a corrida era financiada, organizada e ligada à 
economia européia. Desde o início, "os mercadores judeus, quase uma centena, reunidos como 
águias sobre a presa", agiram como intermediários entre o capital europeu investido e as 
indústrias de mineração de ouro e diamantes. 

A única parte da população da África do Sul que não compartilhava nem queria compartilhar as 
atividades do país em súbita explosão econômica eram os próprios bôeres. Detestavam todos 
aqueles uitlanders (forasteiros), que não pretendiam tornar-se cidadãos, mas que necessitavam 
da proteção britânica e a obtinham, desse modo fortalecendo a influência do governo britânico 
no Cabo. Os bôeres reagiram como sempre haviam reagido: venderam as suas terras abarrotadas 
de diamantes em Kimberley e as suas fazendas cheias de minas de ouro perto de Johannesburgo, 
e novamente se foram de carro de boi pelo sertão adentro. Não compreenderam que aquela nova 
invasão era diferente do influxo de missionários britânicos, funcionários do governo ou colonos 
comuns, e somente quando era tarde demais, e quando já haviam perdido o seu quinhão de 
lucros na corrida de ouro, perceberam que o novo ídolo do ouro não era de forma alguma 


irreconciliável com o seu ídolo de sangue; que o novo populacho era tão refratário ao trabalho e 
tão incapaz de criar uma civilização quanto eles próprios; e que, portanto, seriam poupados da 
aborrecida insistência dos ingleses no que se referia à lei, e do conceito irritante dos 
missionários cristãos no que se referia à igualdade humana. 

Os bôeres temiam o que de fato nunca aconteceu, ou seja, a industrialização do país. E estavam 
certos, no sentido de que a civilização e a produção normal teriam realmente destruído, de modo 
automático, a maneira de vida de uma sociedade racial. Um mercado normal para mercadorias e 
trabalho teria acabado com os privilégios raciais. Mas o ouro e os diamantes, que cedo passaram 
a ser o sustento de metade da população sul-africana, não eram mercadorias no mesmo sentido e 
não eram produzidos do mesmo modo como a lã na Austrália, a came na Nova Zelândia ou o 
trigo no Canadá. O papel irracional e não-funcional do ouro na economia tornava-o 
independente de métodos racionais de produção que, naturalmente, jamais poderiam tolerar as 


fantásticas 

(34) "O que a abundância de chuva e relva era para os carneiros da Nova Zelândia, o que a fartura de pasto era para a lã da 
Austrália, o que os hectares de campinas férteis eram para o trigo canadense, a mão-de-obra barata dos nativos era para a mineração 
e indústrias da África do Sul" (op. cit., p. 96). 

(35) J. A. Froude, ibid. 
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disparidades entre os salários de brancos e pretos. O ouro, objeto de especulação, tornou-se o 
"sangue" da Africja do Sul,“ mas não podia constituir — nem constituiu — a base da nova 
ordem econômica. 

Os bôeres temiam também a simples presença dos uitlanders porque os tomavam por colonos 
britânicos. Contudo, os uitlanders haviam vindo apenas para ficar ricos depressa, e só 
permaneceram aqueles que não obtiveram sucesso ou que, como os judeus, não tinham país para 
onde voltar. Nem uns nem outros estavam muito propensos a fundar uma comunidade segundo 
o modelo dos países europeus, como os colonos britânicos haviam feito na Austrália, no Canadá 
e na Nova Zelândia. De fato, o "governo do Transvaal não se parecia com nenhum outro 
governo do mundo. Na verdade, não se tratava absolutamente de governo, mas de uma 
companhia ilimitada de cerca de 120 mil acionistas" .*” Uma série de mal-entendidos levou 
finalmente os bôeres à guerra contra os ingleses, a qual eles erradamente julgaram ser "o ponto 
culminante da longa campanha do governo britânico em prol de uma África do Sul unida", 
quando na verdade o que a provocou foi o interesse no dinheiro investido.** Quando os bôeres 
perderam a guerra, e com ela o que já haviam abandonado deliberadamente, isto é, o seu 
quinhão nos lucros, ganharam definitivamente o consentimento de todos os outros elementos 
europeus, inclusive do governo britânico, para a instauração de uma sociedade racial regida pela 
falta de direito.” Hoje, todas as camadas da população sul-africana branca — ingleses e 
africânderes, trabalhadores organizados e capitalistas — concordam quanto à questão racial.“ E, 


se a ascensão de uma Alemanha nazista e sua tentativa de 

(36) "As minas de ouro são o sangue da União. (...) Metade da população vivia direta ou indiretamente da indústria da 
mineração, e (...) metade das finanças do governo vinha direta ou indiretamente da mineração do ouro" (Kiewiet, op. cit., p. 
155). 

(37) Ver Paul H. Emden, Jews of Britain, a series of biographies, Londres, 1944, capítulo "From Cairo to the Cape". 

(38) Kiewiet (op. cit., pp. 138-9) menciona, contudo, mais um "conjunto de circunstâncias": "Qualquer tentativa por parte 
do governo inglês de obter concessões ou reformas do governo do Transvaal tornava-o, inevitavelmente, agente dos 
magnatas da mineração. (...) A Grã-Bretanha deu o seu apoio aos investimentos de capitais e de mineração, com ou sem o 
claro consentimento de Do wning Street". 

(39) "Muito da conduta evasiva e hesitante dos estadistas britânicos antes da Guerra dos Bôeres pode ser atribuído à 
indecisão do governo britânico entre a sua obrigação para com os nativos e sua obrigação em relação às comunidades 
brancas. (...) Agora, contudo, a Guerra dos Bôeres obrigava a uma decisão quanto à política em relação aos nativos. Nos 
tempos de paz, o governo inglês prometeu que não seria feita qualquer tentativa de alterar o status político dos nativos antes 
que fosse concedido governo autônomo às ex-repúblicas brancas. Assim, o governo inglês recuava de sua posição 
humanitária, permitindo que os bôeres obtivessem uma importante vitória nas negociações de paz que se seguiram à sua 
derrota militar. A Grã-Bretanha abandonou o seu esforço de exercer controle sobre as relações entre o branco e o negro, e 
Downing Street havia-se rendido à lei da selva" (Kiewiet, op. cit., pp. 143-4). 

(40) "Há(...) uma noção completamente errada de que os africânderes [de língua holandesa] e os sul-africanos de língua 
inglesa discordam quanto ao tratamento que deve ser dado aos nativos. Pelo contrário, esta é uma das poucas coisas em que 
eles concordam" (James, op. cit., p. 47). 
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transformar o povo alemão numa raça fortaleceram consideravelmente a posição política dos 
bôeres, a derrota alemã em 1945 não a enfraqueceu. 

Mais do que aos outros estrangeiros, os bôeres odiavam e temiam os financistas. De certo modo, 
compreendiam que o financista era uma figura-chave na combinação da riqueza supérflua com 
homens supérfluos, e que a sua função era transformar a corrida do ouro, essencialmente 
transitória, num negócio muito mais amplo e permanente.” Além disso, a guerra contra os 
ingleses demonstrou ter sido provocada por investidores que exigiam, como se isto lhes fosse 
devido, que o governo protegesse seus tremendos lucros obtidos nos países distantes — como se 
os exércitos que lutavam contra povos estrangeiros não passassem de forças policiais em luta 
contra criminosos nativos. Aos financistas que introduziam esse tipo de violência nos escusos 
negócios da produção do ouro e diamantes, os bôeres preferiam os que, de um modo ou de 
outro, haviam saído da própria ralé e que, como Cecil Rhodes, não acreditavam tanto nos lucros 
como na expansão por amor à expansão.” Os financistas, na maioria judeus, representantes 
apenas, e não donos, do capital supérfluo, não tinham nem a necessária influência política nem o 
poder econômico suficiente para introduzir alvos políticos e o uso de violência no que era 
especulação e jogo. 

É fora de dúvida que os financistas, embora não constituíssem o fator decisivo do imperialismo, 
foram no início os seus notáveis representantes. Haviam tirado proveito da superprodução de 
capital e da completa reversão de valores econômicos e morais que a acompanhou. As 
transações de bens e os lucros da produção foram substituídos pelas transações de capital em 


escala sem precedentes. Isso teria sido suficiente para lhes dar uma posição importante; acresce 
que os lucros do investimento em países estrangeiros aumentavam muito mais rapidamente que 
os lucros do comércio, de sorte que os comerciantes e mercadores cederam sua primazia ao 
financista.“ A principal característica econômica do financista está em que ele não recebe o seu 
lucro nem da produção nem da exploração, nem da troca de mercadorias nem da operação 


bancária comum, mas apenas da comissão. Isso é importante em nosso con- 

(41) Isso se deveu em grande parte aos métodos de Alfred Beit, que havia chegado em 1875 para comprar diamantes para 
uma firma de Hamburgo. " Até então, somente especuladores haviam sido acionistas das companhias de mineração. (...) O 
método de Beit atraiu também o investidor genuíno" (Emden, op. cit.). 

(42) A esse respeito, é muito típica a atitude de Barnato no caso da fusão de seu negócio com o grupo de Rhodes. "Para 
Barnato, a fusão nada mais era que uma transação financeira para ganhar dinheiro. Queria, portanto, que a companhia 
nada tivesse a ver com a política. Mas Rhodes não era um simples homem de negócios" (ibid.). 

(43) Ver capítulo 5, notas 34 e 35. 

(44) O aumento dos lucros dos investimentos estrangeiros e um relativo declínio dos lucros com o comércio exterior 
caracterizam o lado econômico do imperialismo. Em 1899, estimava-se que todo o comércio exterior e colonial da Grã- 
Bretanha lhe havia proporcionado uma renda de 18 milhões de libras, enquanto no mesmo ano os lucros provenientes dos 
investimentos estrangeiros foram de 90 a 100 milhões de libras. Ver J. A. Hobson, Imperialism, Londres, 1938, pp. 53 ss. É 
óbvio que o investimento exigia uma política de longo alcance muito mais consciente do que o simples comércio. 
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texto, porque lhe dá aquele caráter de irrealidade, de existência fantasma, de futilidade que é 
essencial mesmo numa economia normal, e que são fatores típicos de tantos fatos que ocorreram 
na Africa do Sul. Os financistas certamente não exploravam ninguém, e o que menos 
controlavam era o desenrolar dos seus negócios, viessem estes a ser simples falcatruas ou 
sólidos investimentos tardiamente confirmados. 

É significativo, também, que foi precisamente o elemento mais baixo do povo judeu que virou 
financista. É verdade que a descoberta do ouro na Africa do Sul coincidira com os primeiros 
pogroms na Rússia, de modo que algumas levas de judeus começaram a emigrar da Rússia para 
a Africa do Sul. Sua importância, porém, entre as hordas internacionais de desesperados e de 
caçadores de fortuna, teria sido quase nula, se um punhado de financistas judeus não houvesse 
chegado lá antes, interessando-se por aqueles correligionários recém-chegados na medida em 
que pudessem representá-los entre a população. 

Os financistas judeus vieram de quase todos os países da Europa, onde eram, em termos de 
classe, tão supérfluos quanto os outros imigrantes sul-afri-canos. Eram muito diferentes das 
poucas famílias estabelecidas de notáveis judeus, cuja influência havia decrescido rapidamente 
depois de 1820, e em cujo meio não poderiam mais ser assimilados. Pertenciam àquela nova 
casta de financistas judeus que, a partir da década dos 70 do século XIX, encontramos em todas 
as capitais européias, aonde tinham ido, geralmente após deixar seus países de origem, para 
tentar a sorte no jogo das bolsas de valores internacionais. Foi o que fizeram em toda parte, para 
a consternação das tradicionais famílias judias, cuja influência não era suficiente para pôr 
paradeiro à falta de escrúpulo dos recém-chegados. Assim, esses judeus tradicionais, 
principalmente banqueiros, se davam por felizes quando os recém-chegados transferiam para o 
ultramar o seu campo de atividades. Em outras palavras, os financistas judeus haviam se tornado 
tão supérfluos na atividade bancária judaica normal quanto a riqueza que representavam era 
supérflua no empreendimento industrial legítimo, e como eram supérfluos os caçadores de 
fortuna no mundo da mão-de-obra legítima. Na própria Africa do Sul, onde o comerciante logo 
perderia a sua posição na economia do país para o financista, os recém-chegados — os 
Barnatos, os Beits, os Sammy Marks — alijaram os colonos judeus mais antigos muito mais 
facilmente que na Europa.” Na Africa do Sul, embora em nenhum outro país, eles foram o 
terceiro fator da aliança inicial entre o capital e a ralé; em grande parte, foram responsáveis pela 
dinamização dessa aliança, dirigiram o influxo de capital e o seu investimento em minas de ouro 


e diamantes, e logo se tornaram mais conspícuos do que todos os outros. 

(45) Os primeiros colonos judeus da Africa do Sul no século XVIII e na primeira metade do século XIX eram aventureiros; 
negociantes e mercadores seguiram-nos na segunda metade, entre os quais os mais proeminentes dedicaram-se a indústrias 
como a pesca e a caça de focas e baleias (os irmãos De Pass) e criação de avestruzes (a família Mosenthal). Mais tarde, foram 
praticamente forçados a entrarem nas indústrias de diamantes de Kimberley, onde, contudo, nunca atingiram a 
proeminência dos Barnato e Beit. 
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A origem judaica acrescentava uma qualidade indefinível ao papel dos financistas — uma 
ausência de pátria e de raízes que introduzia um elemento de mistério e simbolizava o que 
estava acontecendo. Além disso, as conexões internacionais estimulavam as ilusões populares 
relativas ao poder político dos judeus no mundo. É fácil compreender que as fantásticas noções 
de um secreto poder judeu internacional — noções que resultaram originalmente da intimidade 
entre o capital bancário judeu e a esfera de negócios do Estado — tenham se tornado mais 
virulentas na Africa do Sul do que no continente europeu. Aqui, pela primeira vez, os judeus se 
viam em meio a uma sociedade racial e foram quase automaticamente escolhidos pelos bôeres, 
entre todos os demais brancos, para objeto de ódio especial, como "raça" diferente a encarnar 
um princípio diabólico introduzido no mundo normal de "pretos" e "brancos". A violência desse 
ódio era em parte devida à suspeita de que os judeus, com a sua pretensão messiânica mais 
antiga e mais autêntica, dificilmente aceitariam a idéia de serem os bôeres um povo eleito por 
Deus. O cristianismo simplesmente rejeitava essa idéia, mas o judaísmo surgia como uma 
ameaça ideológica e um rival direto na área messiânica. Muito antes que os nazistas 
promovessem conscientemente um movimento anti-semita na Africa do Sul, a questão racial já 
tomara conta do conflito entre os estrangeiros e os bôeres sob a forma do anti-semitismo, * 
apesar de a importância dos judeus na economia aurifera e dia-mantífera sul-africana não ter 
sobrevivido ao fim do século XIX. 


Logo que as indústrias de ouro e diamantes atingiram o estágio de desenvolvimento imperialista 
em que os acionistas exigem a proteção política de seus governos, verificou-se que os judeus 
não podiam conservar a sua importante posição econômica. Não tinham governo nacional a que 
apelar e a sua posição na sociedade sul-africana era tão insegura que, para eles, estava em jogo 
muito mais que a simples perda de influência. Só podiam garantir a segurança econômica e a 
fixação permanente na África do Sul (da qual necessitavam mais que qualquer outro grupo de 
uitlanders) se galgassem alguma posição na sociedade — o que, no caso, significava admissão 
aos exclusivos clubes ingleses. Foram forçados a trocar a sua influência pela posição de 
cavalheiros, como disse Cecil Rhodes ao comprar sua admissão ao Barnato Diamond Trust 
depois de haver fundido sua De Beers Company com a companhia de Alfred Beist.” Mas esses 
judeus tinham mais a oferecer que o simples poder econômico; foi graças a eles que Cecil 
Rhodes, tão recém-chegado e tão aventureiro quanto eles, foi finalmente aceito no respeitável 
mundo bancário da Inglaterra, com o qual, afinal de contas, os judeus mantinham relações 


melhores do que ninguém.” "Nenhum 

(46) Ernst Schultze, "Die Judenfrage in Siid-Afrika" [A questão judaica na Africa do Sul], em Der Weltkampf, outubro de 
1938, vol. XV, nº? 178. 

(47) Barnato vendeu suas ações a Rhodes para ser apresentado ao Kimberley Club. "Não se trata de mera transação 
financeira", Rhodes teria dito a Barnato, "pretendo fazer de você um cavalheiro." Barnato desfrutou sua vida de cavalheiro 
durante oito anos; depois, suicidou-se. Ver Millin, op. cit., pp. 14,85. 

(48) "A passagem de um judeu [no caso, Alfreid Beit, de Hamburgo] para outro era fácil. Rhodes foi à Inglaterra para ver 
lorde Rothschild, e lorde Rothschild o aprovou" (ibid.). 
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dos bancos ingleses teria emprestado um único xelim pela segurança das ações do ouro. Foi a 
confiança ilimitada dos homens do diamante de Kimberley que operou como um magneto sobre 
seus correligionários em casa."* 

A corrida do ouro só se tornou empresa capitalista completa depois que Cecil Rhodes 
desapossou os judeus, transferiu a política de investimentos das mãos da Inglaterra para as suas 
próprias e se tornou a principal figura do Cabo. Setenta e cinco por cento dos dividendos pagos 
aos acionistas iam para o exterior, em sua maioria para a Grã-Bretanha. Rhodes conseguiu que o 
governo britânico se interessasse por seus negócios pessoais, persuadiu-o de que a expansão e a 
exportação dos instrumentos de violência eram necessárias para proteger os investimentos e de 
que tal política era um dever sagrado de qualquer governo nacional. Por outro lado, introduziu 
no próprio Cabo aquela política econômica tipicamente imperialista de desprezo a qualquer 
empreendimento industrial que não pertencesse a acionistas ausentes, de modo que, ao final, não 
apenas as companhias de mineração mas o próprio governo desencorajavam a exploração de 
abundantes jazidas de metais não-preciosos e a produção de bens de consumo.” Dando início a 
essa política, Rhodes introduziu o fato mais poderoso para a eventual pacificação dos bôeres: 
desprezar toda empresa industrial autêntica era a mais forte garantia de evitar a normal evolução 
capitalista e, portanto, a morte natural de uma sociedade racista. 

Os bôeres levaram várias décadas para entender que não precisavam temer o imperialismo, 
porquanto este nem desenvolveria o país, como a Austrália e o Canadá haviam sido 
desenvolvidos, nem tiraria proveito do país como um todo, contentando-se apenas com um alto 
rodízio de investimentos num campo específico. Assim, o imperialismo estava disposto a 
abandonar as chamadas leis da produção capitalista e suas tendências igualitárias, contanto que 
fossem assegurados os lucros de investimentos específicos. Isso levou, por fim, à abolição da lei 
da simples rentabilidade, e a Africa do Sul tornou-se o primeiro exemplo do fenômeno que 
ocorre quando a ralé passa a ser o fator dominante na aliança que mantém com o capital. 

Num plano particular — o mais importante de todos — os bôeres permaneceram donos 
incontestes do país: sempre que as normas racionais do trabalho e da produção entravam em 
conflito com os interesses raciais, estes últimos saíam vitoriosos. Os lucros eram 
constantemente sacrificados às exigências da sociedade racista, muitas vezes a um preço 
enorme. A rentabilidade das estradas de ferro foi destruída da noite para o dia quando o governo 


despediu 

(49) Emden, op. cit. 

(50) "A África do Sul concentrava na produção do ouro quase toda a sua energia industrial dos tempos de paz. O 
investidor médio empregava o seu dinheiro no ouro porque este lhe proporcionava lucros maiores e mais rápidos. 
Mas a África do Sul tem também tremendos depósitos de minério de ferro, cobre, asbestos, manganês, estanho, 
chumbo, platina, cromo, mica e grafite. Essas indústrias, juntamente com as minas de carvão e a meia dúzia de 
fábricas que produziam artigos de consumo, eram chamadas de indústrias 'secundárias'. O público investidor tinha 
por elas um interesse limitado. E o desenvolvimento dessas indústrias secundárias era desencorajado pelas 
companhias de mineração de ouro e, em grande parte, pelo governo (James, op. cit., p. 333). 
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17 mil empregados bantus para pagar aos brancos salários que eram 200% mais altos;”! as 
despesas do governo municipal tornaram-se proibitivas quando os empregados municipais 
nativos foram substituídos por brancos; e finalmente a Lei da Barreira de Cor excluiu das tarefas 
mecânicas todo trabalhador negro, levando a empresa industrial a um tremendo aumento em 
seus custos de produção. O mundo racista dos bôeres não tinha mais a quem temer, e menos 
ainda os trabalhadores brancos, cujos sindicatos queixavam-se amargamente de que a Lei da 
Barreira de Cor não tinha ido suficientemente longe.” 

À primeira vista, é surpreendente que um violento anti-semitismo tenha sobrevivido aos 
financistas judeus e à bem-sucedida doutrinação racista de toda a população européia, já que os 
próprios judeus certamente ajustaram-se ao racismo tão bem quanto quaisquer outros, e a sua 
conduta em relação aos negros era irrepreensível em termos da África do Sul. Não obstante, 
sem o pressentir, os judeus tinham quebrado uma das mais fortes tradições do país. 

O primeiro sintoma de sua conduta "anormal" surgiu logo depois que os financistas judeus 
perderam sua posição nas indústrias do ouro e do diamante. Em vez de deixarem o país, 
instalaram-se permanentemente,” o que constituía uma atitude nova para um grupo branco, já 
que não faziam parte nem da aristocracia branca da Africa nem do "pobre lixo branco". Em 


lugar disso, passaram quase imediatamente a fundar indústrias e ingressar em profissões que, de 
acordo com a opinião sul-africana, eram "secundárias", porque não se relacionavam com o 
ouro. Os judeus se tornaram fabricantes de móveis e de roupas, lojistas e profissionais liberais, 
médicos, advogados e jornalistas. Em outras palavras, por mais que julgassem haver-se 
adaptado às condições da ralé do país e à sua atitude racial, os judeus acabaram violando a sua 
norma mais importante ao introduzirem na economia sul-africana um fator de normalidade e 


produtividade, com o resultado de que, quando o sr. Malan apresentou ao 

(51) James, op. cit., pp. 111-2. "O governo achou que esse era um bom exemplo para os empregadores privados (...) 
e a opinião pública logo forçou mudanças nas políticas de contratação de muitos empregadores." 

(52) James, op. cit., p. 108. 

(53) Aqui, mais uma vez, uma diferença nítida entre os primeiros imigrantes e os financistas pode ser identificada até 
o fim do século XIX. Saul Salomon, por exemplo, um amigo dos negros e membro do Parlamento do Cabo, 
descendia de uma família que se estabelecera na Africa do Sul no início do século XIX. Emden, op. cit. 

(54) Entre 1924 e 1930, 12.319 judeus imigraram para a África do Sul, enquanto apenas 491 deixaram o país. São 
algarismos muito surpreendentes, quando se considera que a imigração total, no mesmo período, após a dedução de 
emigrantes, foi de 14.241 pessoas. (Ver Schultze, op. cit.) Se compararmos estes algarismos com os dados de 
imigração (nota 6), vê-se que os judeus constituíram perto de um terço de toda a imigração da África do Sul nos anos 
20, e que eles, em grande contraste com todas as outras categorias de uitlanders, ficaram lá permanentemente. 

(55) "Líderes nacionalistas africânderes deploraram o fato de que existem 102 mil judeus na União; a maioria deles 
são escriturados, empregados industriais, lojistas ou profissionais livres. Os judeus contribuíram em muito para as 
indústrias secundárias da Africa do Sul — isto é, indústrias que não as de mineração de ouro e diamantes —, 
concentrando-se especialmente na fabricação de roupas e de móveis" (James, op. cit., p. 46). 
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Parlamento um projeto de lei para expulsar todos os judeus da União, teve o apoio entusiástico 
de todos os brancos pobres e de toda a população af ricânder.” 

Essa mudança de função econômica dos judeus sul-africanos, e a sua transformação de 
nebulosas personagens do sombrio mundo do ouro e da raça na única parte produtiva da 
população, veio como tardia confirmação dos antigos receios do bôeres. Eles odiavam os judeus 
não tanto como intermediários da riqueza supérflua ou representantes do mundo do ouro; 
haviam-nos odiado e desprezado como a própria imagem dos uitlanders, que procurariam 
transformar o país em mais uma área produtiva da civilização ocidental, e cuja motivação de 
lucro ameaçaria mortalmente o mundo fantasma da raça. E, quando os judeus foram finalmente 
afastados do negócio do ouro e não puderam deixar o país como o teriam feito quaisquer outros 
estrangeiros nas mesmas condições, mas se dedicaram a indústrias "secundárias", ficou patente 
que os bôeres tinham razão. Os judeus, inteiramente sozinhos e sem constituírem reflexo de 
ninguém ou de coisa alguma, haviam se tornado verdadeira ameaça à sociedade racista. Assim, 
os judeus concentraram contra si as hostilidades de todos os que acreditam em raça e em ouro 
— ou seja, de quase toda a população européia da África do Sul. Contudo, não podem e não 
querem unir a sua causa à do único outro grupo que, lenta e gradualmente, está se libertando da 
sociedade racial: os trabalhadores negros, que se tornam cada vez mais conscientes de sua 
humanidade, exatamente sob o impacto do trabalho industrial e da vida urbana. Embora esses 
negros, em contraste com os "brancos", tenham uma origem racial genuína, não fizeram da raça 
um fetiche, e a abolição da sociedade racista significa somente a promessa de sua libertação. 
Em contraste com os nazistas, para os quais o racismo e o anti-semitismo foram armas políticas 
importantes para a destruição da civilização e para o estabelecimento de uma nova estrutura, o 
racismo e o anti-semitismo da África do Sul são consegiiências naturais do status quo. Não 
precisaram do nazismo para nascer, e só indiretamente influenciaram o nazismo. 

Não obstante, a sociedade racista da África do Sul teve efeitos de bumerangue sobre a conduta 
dos povos europeus: em consequência da importação da barata mão-de-obra indiana e chinesa 
pela África do Sul, verificou-se uma mudança de atitude também em relação aos nativos na 
Ásia, quando pela primeira vez as pessoas de cor passaram a ser tratadas quase do mesmo modo 
como os assustados europeus tratavam os selvagens africanos.” Mas dessa vez não havia 
desculpas ou razões logicamente compreensíveis para que tratassem indianos e chineses como 
se não fossem seres humanos. De certo modo, o verdadeiro crime nasceu nesse momento, pois 


agora o homem branco não tinha motivos para 

(56) /Wd.,pp.67-8. 

(57) Mais de 100 mil coolies [trabalhadores não-especializados] indianos foram "importados" no século XIX para as 
plantações de cana-de-açúcar situadas na província de Natal. Foram seguidos por trabalhadores chineses nas minas, 
que eram cerca de 55 mil em 1907. Em 1910, o governo britânico ordenou o repatriamento de todos os trabalhadores 
chineses das minas e, em 1913, proibiu a imigração de indianos e de outros povos da Ásia. Em 1931, 142 mil 
asiáticos que ainda viviam na União eram tratados como nativos africanos. (Ver também Schultze, op. cit.) 
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ignorar o que estava fazendo. É certo que, na Ásia, a noção de raça foi ligeiramente modificada: 
"estirpes superiores e inferiores" ainda indicavam uma diferença de grau e uma possibilidade de 
evolução, idéia que, de certa forma, escapava ao conceito de duas espécies animais inteiramente 
diferentes. Por outro lado, como o princípio racial suplantava a noção de povos estrangeiros e 
exóticos na Ásia, tornou-se uma arma que, com relação a eles, foi aplicada muito mais 
conscientemente para o domínio e para a exploração do que na África. 

De significado menos imediato mas de maior importância para os governos totalitários foi outra 
experiência da sociedade racista da África: a motivação do lucro não é algo sagrado e pode ser 
suplantada, as sociedades podem funcionar segundo princípios não-econômicos, e tais 
circunstâncias podem favorecer aqueles que, nas condições de produção racional e de sistema 
capitalista, seriam subprivilegiados. A sociedade racista da África do Sul ensinou à ralé a grande 
lição da qual sempre tivera uma noção confusa — de que, por meio de mera violência, um 
grupo subprivilegiado podia criar uma classe ainda inferior a si próprio; que para isso não era 
necessária uma revolução, mas bastava que ele se unisse aos grupos das classes dominantes; e 
que os povos estrangeiros ou atrasados ofereciam as melhores oportunidades para o emprego 
dessas táticas. 

Os primeiros a perceber todo o impacto da experiência africana foram os líderes da ralé como 


Carl Peters, que se julgavam legitimamente pertencentes à raça de senhores. As possessões 
coloniais africanas tornaram-se o solo mais fértil para que florescesse o grupo que viria a ser 
mais tarde a elite nazista. Viram ali como era possível transformar povos em raças e como, pelo 
simples fato de tomarem a iniciativa desse processo, podiam elevar o seu próprio povo à posição 
de raça dominante. A África serviu para curá-los da ilusão de que o processo histórico é 
necessariamente "progresssista", pois se o destino dos antigos colonos era a marcha em alguma 
direção, os "holandeses na África do Sul fugiam de toda direção — e não deixaram de 
conquistar a hegemonia";* e, se "a história econômica havia ensinado que o homem progredira 
gradualmente do estágio da caça à condição de pastores e finalmente à vida sedentária e 
agrícola", a história dos bôeres demonstrava claramente que também era possível vir "de uma 
terra que fora a pioneira da agricultura próspera e intensiva (...) [e] gradualmente voltar a ser 
pastor e caçador".? Esses líderes compreendiam muito bem que, precisamente por terem 
descido ao nível das tribos selvagens, os bôeres eram agora seus senhores absolutos. 
Conscientes disso, estavam perfeitamente dispostos a pagar o preço necessário, a retroceder ao 
nível de uma organização racista, desde que com isso pudessem conseguir o domínio de outras 
"raças". E sabiam, pelo contato com indivíduos dos quatro cantos do mundo que acorreram à 


África do Sul, que toda a ralé do mundo ocidental civilizado estaria com eles.“ 

(58) Barnes, op. cit., p. 13. 

(59) Kiewiet, op. cit., p. 13. 

(60) "Quando os economistas declararam que salários mais altos eram uma forma de subvenção, e que o trabalho 
protegido era antieconômico, respondeu-se que o sacrifício seria benéfico, 
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3. O CARÁTER IMPERIALISTA 

Dos dois principais mecanismos políticos do domínio imperialista, a raça foi descoberta na 
África do Sul e a burocracia na Argélia, Egito e índia; a primeira foi inicialmente a reação quase 
inconsciente diante de tribos cuja humanidade atemorizava e envergonhava o homem europeu, 
enquanto a segunda resultou da aplicação de princípios administrativos através dos quais os 
europeus haviam tentado dominar povos estrangeiros considerados inferiores e carentes de sua 
proteção especial. Em outras palavras, a raça foi a fuga para a irresponsabilidade desprovida de 
qualquer aspecto humano, e a burocracia foi a consequência da tentativa de assumir uma 
responsabilidade que, na verdade, nenhum homem pode assumir por outro homem e nenhum 
povo por outro povo. 

O exagerado senso de responsabilidade dos administradores britânicos da índia, que sucederam 
os "trangressores da lei" de Burke, resultava do fato de que o Império Britânico havia sido 
adquirido "num momento de descuido". Assim, aqueles que se defrontavam com o fato 
consumado e com a tarefa de conservar aquilo que haviam herdado acidentalmente tinham de 
encontrar uma interpretação que transformasse o acaso em ato consciente. Desde os tempos 
antigos, as lendas servem para alterar fatos históricos dessa natureza: e as lendas fabricadas 
pelos intelectuais britânicos tiveram um papel decisivo na formação do burocrata e do agente 
secreto dos serviços ingleses. 

As lendas sempre influenciaram fortemente a feitura da história. O homem, que não tem o poder 
de modificar o passado, que herda as ações alheias sem consulta prévia e sente o peso da 
responsabilidade resultante de uma série infinita de acasos e não de atos conscientes, exige uma 
explicação e uma interpretação do passado, onde parece esconder-se a misteriosa chave do seu 
destino futuro. As lendas foram o alicerce espiritual dos povos antigos, uma promessa de guia 
seguro para a vastidão do amanhã. Sem jamais relatar fielmente os fatos, mas expressando 
sempre o seu verdadeiro significado, oferecem uma verdade que transcende a realidade, uma 
lembrança além da memória. 

As explicações lendárias da história sempre serviram como tardias correções de fatos e eventos 
reais, necessárias precisamente porque a própria história iria responsabilizar o homem por atos 
que ele não havia cometido e por consequências que não tinha previsto. A veracidade das lendas 
antigas — aquilo que lhes empresta uma fascinante atualidade muitos séculos após a destruição 


das cidades, impérios e povos a que serviram — estava na forma a que eram redu- 

se os elementos menos afortunados da população branca finalmente encontrassem um lugar seguro na vida moderna." 
"Mas não tem sido apenas na África do Sul que a voz do economista convencional não é mais ouvida, desde o fim da 
Grande Guerra. (...) Numa geração que viu a Inglaterra abandonar o livre comércio, a América deixar o padrão-ouro, 
o Terceiro Reich abraçar a autarquia, (...) a insistência da Africa do Sul em que sua vida econômica se organize de 
forma a assegurar a posição dominante da raça branca não está realmente fora de lugar." (Kiewiet, op. cit., pp. 224 
e225.) 


238 

zidos os fatos passados, para ajustá-los à condição humana em geral e a determinadas aspirações 
políticas em particular. Somente através das narrativas francamente inventadas o homem 
consentia em assumir a responsabilidade pelos acontecimentos e em considerar os eventos 
passados como o seu passado. As lendas davam-lhe o domínio sobre o que não fora obra sua, e a 
capacidade de lidar com o que não podia desfazer. Nesse sentido, as lendas não são apenas as 
primeiras lembranças da humanidade, mas também o verdadeiro começo da história humana. 

O florescimento das lendas históricas e políticas terminou de modo bastante abrupto após o 
nascimento do cristianismo. A interpretação cristã da história, desde os tempos de Adão até o 
Juízo Final, como uma estrada única para a redenção e a salvação ofereceu a mais poderosa e 
completa explicação lendária do destino humano. Somente depois que a unidade espiritual dos 
povos cristãos cedeu à pluralidade das nações, quando a estrada da salvação tornou-se um artigo 
incerto da fé individual e não mais a teoria universal aplicável a todos os casos, é que surgiram 
novos tipos de explicações históricas. O século XIX ofereceu-nos o curioso espetáculo do 
nascimento quase simultâneo das mais diversas e contraditórias ideologias, cada uma das quais 
pretendia conhecer a verdade a respeito de fatos que, de outra forma, seriam incompreensíveis. 
As lendas, porém, não são ideologias; não visam a explicações universais: interessam-se por 
fatos concretos. Parece-nos bastante significativo que o surgimento de estruturas nacionais não 
tenha, em parte alguma, sido reforçado por lendas que legitimassem a sua fundação e que, 


somente quando era óbvio o declínio da entidade nacional e quando o imperialismo parecia 
substituir o nacionalismo antiquado, surgisse a lenda do imperialismo. 

O autor da lenda imperialista é Rudyard Kipling, seu tema é o Império Britânico, seu resultado é 
o homem imperialista (o imperialismo foi a única escola formadora de caráter na política 
moderna). E, embora a lenda do Império Britânico tenha pouco a ver com as realidades do 
imperialismo inglês, conseguiu levar para os serviços do Império, por força ou por ilusão, os 
melhores filhos da Inglaterra. Pois as lendas atraem a elite como as ideologias atraem os homens 
comuns, e como as descrições de "terríveis" forças ocultas atraem a ralé e a escória. Nenhuma 
estrutura política é mais evocativa de lendas e justificações que o Império Britânico ou o povo 
inglês, que passava de consciente fundador de colônias a dominador de povos estrangeiros em 
todo o mundo. 

A lenda da fundação, contada por Kipling, começa com a realidade fundamental do povo das 
Ilhas Britânicas.”! Cercados pelo mar, necessitam do auxílio dos três elementos — Água, Vento 
e Sol — e o obtêm com a invenção do Navio. O navio tornou possível a sempre perigosa aliança 
com os elementos e fez do inglês o senhor do mundo. "Conquistarás o mundo", diz Kipling, 
"sem que ninguém se importe como; conservarás o mundo em teu poder sem que ninguém saiba 
como; e levarás o mundo em tuas costas sem que ninguém se aperceba como. Mas nem tu nem 


teus filhos ganharão coisa alguma por esse 
(61) Rudyard Kipling, "The first sailor", em Humorous tales, 1891. 
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pequeno feito, a não ser os Quatro Dons — um do Mar, um do Vento, um do Sol e um do Navio 
que te leva. (...) Pois conquistando o mundo e conservando o mundo, e levando o mundo às tuas 
costas —na terra, no mar ou no ar —, os teus filhos terão sempre Quatro Dons. Serão 
intelectualmente astutos, macios no falar e terão a mão pesada — terrivelmente pesada —; e 
estarão sempre um pouco a barlavento do inimigo, para que possam salvaguardar os que cruzam 
os mares para fins lícitos.” 

O que torna essa pequena história de "The first sailor" tão próxima das antigas lendas de 
fundação é o fato de apresentar o povo britânico como o único politicamente amadurecido e 
preocupado com a lei e encarregado do bem-estar do mundo, em meio aos bárbaros que não 
sabem nem querem saber o que faz o mundo girar. Infelizmente, da história de Kipling não 
emana a verdade inata das lendas antigas; o mundo se importava, e sabia, e viu como eles 
fizeram tudo, e nenhuma lenda podia jamais convencer a ninguém que os ingleses "não haviam 
ganho coisa alguma com aquele pequeno feito". Existia, contudo, uma certa realidade na própria 
Inglaterra que correspondia à lenda de Kipling e que a tornara possível: a existência de virtudes 
como cavalheirismo, nobreza, bravura, embora completamente deslocadas numa realidade 
política dominada por Cecil Rhodes ou por lorde Curzon — símbolos de um mundo e de um 
tipo de domínio. 

O racismo e a hipocrisia escondida na definição do "fardo do homem branco" não impediram 
que alguns dos melhores homens da Inglaterra a aceitassem seriamente, transformando-se em 
trágicos e quixotescos bobos do imperialismo. Existe na Inglaterra outra tradição, menos óbvia 
do que a tradição da hipocrisia, que poderíamos chamar de tradição de "matadores-de-dragões". 
São os que partem entusiasmados para países distantes e exóticos, ao encontro de povos 
estranhos e ingênuos, para matar os numerosos dragões que os atormentam há séculos. Há uma 
boa dose de verdade na outra história de Kipling, "The tomb of his ancestors",2 na qual a 
família Chinn "serve a índia, geração após geração, como uma fileira de golfinhos a cruzar o 
mar aberto". Matam o cervo que devora a plantação do pobre, a quem ensinam os mistérios de 
métodos agrícolas melhores, livrando-o de algumas superstições em que crê; trucidam leões e 
tigres; e sua única recompensa é um "túmulo de ancestrais" e uma lenda familiar, aceita por toda 
a tribo indiana, segundo a qual "o respeitado ancestral (...) tem o seu próprio tigre — um tigre 
de sela que ele monta para andar pelo mato sempre que tem vontade". Infelizmente, esses 
passeios são "sinal certo de guerra ou peste ou ... ou de algo", que no caso do conto revela-se ser 
sinal de vacina. De modo que Chinn, o Moço, subalterno sem importância na hierarquia do 
Exército, mas de suma importância para os indianos, tem de matar a montaria do seu ancestral 
para que o povo possa ser vacinado sem medo de "guerras ou peste ou algo”. 

Se levarmos em conta a vida moderna, os Chinn são realmente "mais afortunados que a 


maioria". Têm a sorte de nascer para uma carreira que, 
(62) Em The day'swork, 1898. 
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suave e naturalmente, os leva a realizar os melhores sonhos da juventude. Quando outros 
jovens têm de esquecer seus "nobres sonhos", eles se encontram na idade certa para 
transformá-los em ação. E, quando se aposentam após trinta anos de serviço, seu navio cruza 
com "o carregamento de tropas que parte, levando para o Oriente o filho que vai cumprir o 
dever da família", de modo que o vigor da existência do velho Chinn, como matador-de-dragão 
eleito pelo governo e pago pelo Exército, pode ser transmitido à próxima geração. E certo que o 
governo britânico recompensa-lhes os serviços, mas não se sabe ao certo a quem terminam 
servindo. É muito provável que sirvam realmente a essa tribo indiana, geração após geração, e é 
sem dúvida um consolo o fato de que pelo menos a própria tribo pensa assim. Se os serviços 
superiores nada sabem dos estranhos deveres e aventuras do pequeno tenente Chimn e ignoram 
que ele é a reencarnação vitoriosa do seu avô, isso dá à sua dupla vida onírica uma tranquila 
base de realidade. Ele simplesmente se sente à vontade nos dois mundos separados por muralhas 
à prova d'água e à prova de mexericos. Nascido "no coração da floresta mirrada e feroz" e 
educado entre o seu próprio povo na Inglaterra pacata, equilibrada e mal informada, está pronto 
a viver permanentemente com dois povos, e é bem entrosado e versado na tradição, língua, 
superstição e preconceitos de ambos. De um momento para outro, pode mudar de obediente e 
subalterno soldado de Sua Majestade para a excitante e nobre figura do mundo nativo, protetor 


bem-amado dos fracos e matador-de-dragões das velhas histórias. 

Mas esses curiosos e quixotescos protetores dos fracos, que desempenhavam seu papel por trás 
dos bastidores do domínio oficial britânico, não eram tanto o produto da ingênua imaginação de 
um povo primitivo quanto de sonhos que encerravam as melhores tradições européias e cristãs, 
mesmo quando estas já se haviam deteriorado na futilidade de ideais de infância. Nenhum 
soldado de Sua Majestade, nenhum oficial superior britânico podia ensinar aos nativos algo da 
grandeza do mundo ocidental; só aqueles que nunca tinham podido desfazer-se de seus ideais de 
infância e que, portanto, haviam se alistado nos serviços coloniais estavam à altura da tarefa. O 
imperialismo era para eles somente uma oportunidade acidental de fugirem de uma sociedade na 
qual, para crescer, o homem tinha de esquecer sua mocidade. Para a sociedade inglesa era um 
alívio vê-los partirem para países distantes, circunstância que permitia que se tolerassem e até se 
estimulassem os ideais de infância no sistema de public schools [internatos particulares]; os 
serviços coloniais levavam-nos para longe da Inglaterra e evitavam que transformassem seus 
ideais infantis nas idéias maduras de um homem. As terras estranhas e curiosas atraíram os 
melhores jovens da Inglaterra desde o fim do século XIX, privaram sua sociedade dos 
elementos mais honestos e mais perigosos, e garantiram uma certa conservação, ou talvez 
petrificação, da nobreza dos jovens que preservou e infantilizou os padrões morais do Ocidente. 
Lorde Cromer, secretário do vice-rei e membro financeiro do governo pré-imperialista da Índia, 
pertencia ainda à categoria dos matadores-de-dragões 
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ingleses. Guiado apenas pelo "senso de sacrifício" em relação às populações atrasadas e pelo 
"senso de dever"? para com a glória da Grã-Bretanha que "fez surgir uma classe de funcionários 
com o desejo e a capacidade de governar", declinou em 1894 do posto de vice-rei e recusou 
dez anos mais tarde o lugar de secretário de Estado dos Negócios Exteriores. Em lugar de tais 
honra-rias, que teriam satisfeito a um homem de menor calibre, tornou-se o pouco conhecido 
mas todo-poderoso cônsul-geral britânico no Egito de 1883 a 1907. Lá, veio a ser o primeiro 
administrador imperialista, certamente "não inferior a nenhum dos que glorificaram a raça 
inglesa com os seus serviços"” e talvez o último a morrer com tranquilo orgulho: Let these 
sufficefor Britain 's Meed — / No nobler price was ever won, / The blessings ofa people freed, / 
The cons-ciousness ofduty done.“ 

Cromer foi para o Egito porque compreendia que "o inglês que se esforça em conservar sua 
amada índia [tem de] ter um pé firme nas margens do Nilo".” O Egito, para ele, não passava de 
um meio para atingir um fim, uma expansão necessária em prol da segurança da índia. Sucedeu 
que quase ao mesmo tempo outro inglês assentou o pé no continente africano, embora no 
extremo oposto e por motivos opostos: Cecil Rhodes foi para a África do Sul e salvou a colônia 
do Cabo quando esta havia perdido toda a importância para a "amada índia" dos ingleses. As 
idéias expansionistas de Rhodes eram muito mais avançadas que as do seu colega mais 
respeitável do norte; para ele, a expansão não precisava ser justificada por motivos sensatos 
como a necessidade de preservar o que já se possuía. "A expansão é tudo", dizia, e nesse sentido 
a índia, a África do Sul e o Egito eram igualmente importantes ou desimportantes como degraus 
numa expansão a que só o tamanho da terra impunha limites. Havia por certo um abismo entre 
Rhodes, o vulgar megalômano, e Cromer, o culto homem do dever e do sacrifício; contudo, 
alcançaram resultados mais ou menos idênticos e foram igualmente responsáveis pelo "Grande 
Jogo" do segredo, que não foi menos insano nem menos nocivo para a política do que o mundo 
fantasma das raças. 

A principal semelhança entre o governo de Rhodes na África do Sul e o domino de Cromer no 
Egito era esta: ambos olhavam os seus países não como fins, mas simplesmente como meios 
para uma finalidade supostamente mais elevada. Igualavam-se, portanto, em sua indiferença e 
alheamento, em sua genuína falta de interesse pelos súditos, atitude tão distinta da crueldade e 
arbitrariedade dos déspotas nativos da Ásia como da incúria exploradora dos conquistadores ou 


da anárquica e louca opressão de uma tribo por outra. Assim 

(63) Lawrence]. Zetland, Lord Crommer, 1932, p. 16. 

(64) Lorde Cromer, "The government of subject races", em Edinburgh Review, janeiro de 1908. 

(65) Lorde Curzon, na inauguração da placa em memória de Cromer. Ver Zetland, op. cit., p. 362. 

(66) "Que a Inglaterra se contente com este prêmio, —/ jamais outro mais nobre foi conseguido / as bênçãos de um povo 
libertado, / a consciência do dever cumprido." Citado de um longo poema de Cromer. Ver Zetland, op. cit., pp. 17-8. 
(67) De uma carta escrita por lorde Cromer em 1882. Thid., p. 87. 
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que Cromer começou a governar o Egito por amor à índia, perdeu o seu papel de protetor de 
"povos atrasados" e já não podia crer sinceramente que "a defesa do interesse pelas raças 
subjugadas é o principal fundamento de toda a estrutura imperial". 

O alheamento passou a ser a atitude de todos os membros da administração britânica, numa 
forma de governo mais perigosa que o despotismo e a arbitrariedade, porque nem ao menos 
tolerava aquele último elo de ligação entre o déspota e seus súditos, que eram o suborno e os 
presentes. A própria integridade da administração britânica tornou seu governo mais desumano 
e mais inacessível aos seus súditos que o de qualquer dominador ou conquistador.” A 
integridade e o alheamento simbolizavam uma absoluta separação de interesses, a ponto de nem 
poderem entrar em conflito. Comparada a eles, a exploração, a corrupção ou a opressão parece 
salvaguardar a dignidade humana, porque o explorador e o explorado, o opressor e o oprimido, 
o corruptor e o corrupto ainda vivem no mesmo mundo, ainda têm objetivos comuns, ainda se 
batem pela posse das mesmas coisas; e era isso que o alheamento destruía. E o pior era que o 
administrador alheado mal percebia ter inventado uma nova forma de governo: acreditava 
realmente que a sua atitude era condicionada pelo "contato forçado com pessoas que viviam 
num plano inferior". Assim, em vez de crer na sua superioridade individual, com algum rastro 
de vaidade inofensiva, sentia-se como membro de "uma nação que havia atingido um nível 
relativamente alto de civilização"? e, portanto, podia manter a sua posição por direito de 


nascimento, independentemente de realizações pessoais. 

A carreira de lorde Cromer é fascinante porque personifica o ponto de transição entre os antigos 
serviços coloniais e os serviços imperialistas. Sua primeira reação às funções que 
desempenharia no Egito foi certa inquietude e preocupação com um estado de coisas que, sem 
ser "anexação", era "uma forma híbrida de governo à qual não se pode dar nome e para a qual 
não há precedente" .” Em 1885, depois de dois anos de serviço, ainda alimentava sérias dúvidas 
a respeito de um sistema no qual ele era, normalmente, o cônsul-geral inglês e, na prática, o 
governante do Egito, e escreveu que um "mecanismo altamente delicado, [cujo] funcionamento 
eficaz depende muito do julgamento e da habilidade de alguns indivíduos (...), pode (...) ser 
justificado [somente] se pudermos ter sempre em vista a possibilidade de evacuação. (...) Se 
essa possibilidade se tornar tão remota a ponto de ser quase inexistente (...) ser-nos-á preferível 
(...) acertar (...) com as outras potências que assumiremos o governo do país, garantindo sua 
dívida etc.".”? Não há dúvida de que Cromer tinha razão, e que tanto a ocupação como a 


evacuação teriam normalizado aquele estado de 

(68) Lorde Cromer, op. cit. 

(69) O suborno "era talvez a instituição mais humana na trama de arame farpado da ordem russa". Olgin, 
ThesouloftheRussianrevolution,tiolaYorí, 1917. 

(70) Zetland, op. cit., p. 89. 

(71) De uma carta de lorde Cromer de 1884. Ibid., p. 117. 

(72) Numa carta a lorde Granville, membro do Partido Liberal, em 1885. Tbid., p. 219. 
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coisas. Mas aquela "forma híbrida de governo" sem precedentes iria marcar todo o empreendimento 
imperialista de tal modo que, algumas décadas depois, ninguém se lembrava da sensata opinião de 
Cromer quanto a formas possíveis e impossíveis de governo, da mesma maneira como foi esquecido o 
que lorde Sel-bourne percebera havia muito tempo quando disse que uma sociedade racista como modo 
de vida era um fenômeno sem precedentes. Nada caracteriza melhor o estágio inicial do imperialismo do 
que a combinação dessas duas opiniões sobre as condições existentes na Africa: um modo de vida sem 
precedentes no sul e um governo sem precedentes no norte. 

Nos anos que se seguiram, Cromer reconciliou-se com a "forma híbrida de governo"; começou a justificá- 
la em suas cartas e expôs a necessidade de um governo sem denominação e sem precedentes. No fim da 
vida, traçou (em seu ensaio sobre "O governo de raças dominadas" as linhas mestras do que se pode 
chamar a filosofia do burocrata. 

De início Cromer reconhecia que a "influência pessoal" sem qualquer tratado político escrito podia bastar 
para uma "supervisão suficientemente eficaz dos negócios públicos"? nos países estrangeiros. Esse tipo 
de influência informal era preferível a uma política bem definida, porque podia ser alterada de um 
momento para outro e não envolvia necessariamente o governo inglês em caso de dificuldade. Exigia um 
corpo de assistentes altamente treinados e dignos de confiança, cuja lealdade e patriotismo não estivessem 
ligados à ambição e à vaidade pessoal, e que teriam de renunciar até mesmo à aspiração tão humana de 
verem o nome que portavam associado às suas façanhas. Sua maior paixão teria de ser o sigilo ("quanto 
menos se falar dos funcionários britânicos, melhor") e uma função por trás dos bastidores; seu maior 
desprezo seria pela publicidade e por aqueles que a apreciavam. 

O próprio Cromer caracterizava-se em alto grau por todas estas qualidades; nunca ficou mais furioso do 
que quando o "tiraram do esconderijo", quando "a realidade que antes só uns poucos conheciam [tornou- 
se] patente aos olhos de todos".” Seu orgulho era realmente "permanecer mais ou menos oculto [e] puxar 
os cordões".'º Em contrapartida, e para que possa executar o seu trabalho, o burocrata tem de se sentir a 
salvo de controles — tanto de louvor como de reprovação — de todas as instituições públicas, seja o 
Parlamento, os "Departamentos Ingleses" ou a imprensa. Cada avanço da democracia, ou mesmo o 
simples funcionamento das instituições democráticas existentes, só pode tornar-se uma ameaça, pois é 
impossível governar "um povo por intermédio de outro povo — o povo da índia através do povo da 
Inglaterra".”7 A burocracia é sempre um governo de peritos, de uma "minoria experiente", 

(73) De uma carta a lorde Rosebery em 1886. Ibid., p. 134. 

(74) Ibid., p. 352. 

(75) De uma carta a Lord Rosebery em 1893. Jbid., pp. 204-5. 

(76) Ibid., p. 192. 

(77) De um discurso de Cromer no Parlamento após 1904. Ibid., p. 311. 
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que tem de resistir da melhor forma possível à constante pressão da "maioria inexperiente". Todo povo é 
basicamente formado por uma maioria inexperiente e, portanto, não se lhe pode confiar um assunto tão 
altamente especializado como política e negócios públicos. Além disso, os burocratas não devem 
absolutamente ter idéias gerais a respeito de assuntos políticos; seu patriotismo não deve desorientá-los a 
ponto de acreditarem na virtude intrínseca dos princípios políticos do seu próprio país; isto apenas 
resultaria numa vulgar aplicação "imitativa" desses princípios "ao governo das populações atrasadas", o 
que, na opinião de Cromer, era o principal defeito do sistema francês. ”* 

Ninguém jamais dirá que Cecil Rhodes sofria de falta de vaidade. Segundo Jameson, ele esperava ser 
lembrado durante pelo menos 4 mil anos. No entanto, a despeito de todo o seu apetite de autoglorificação, 
teve a mesma idéia de governo sigiloso que o supermodesto lorde Cromer. Extremamente dado a redigir 
testamentos, Rhodes insistiu em todos eles (no decorrer de duas décadas de vida pública) em que o seu 
dinheiro deveria ser usado para fundar "uma sociedade secreta (...) que realizasse os seus planos”, 
sociedade que devia ser organizada "como a de Loyola, com o apoio da riqueza acumulada daqueles cuja 
aspiração é o desejo de fazer algo", de sorte que, eventualmente, existiriam "de 2 a 3 mil homens na flor 
da vida espalhados pelo mundo, cada um dos quais levaria gravado na alma, desde os anos mais tenros, o 
sonho do fundador e, além disso, teriam sido especialmente — matematicamente — escolhidos para a 
finalidade prevista pelo Fundador". Possuidor de visão mais larga que a de Cromer, Rhodes abriu desde 
logo a sociedade a todos os membros da "raça nórdica" *º de sorte que o seu objetivo não era tanto a 
expansão ou a glória da Grã-Bretanha — e a ocupação por ela de "todo o continente africano, da Terra 
Santa, do vale do Eufrates, das ilhas de Chipre e Creta, de toda a América do Sul, das ilhas do Pacífico, 
(...) de todo o arquipélago malaio, dos litorais da China e do Japão [e] a recuperação final dos Estados 
Unidos"*! — quanto a expansão da "raça nórdica", a qual, unida em sociedade secreta, fundaria um 
governo burocrático para dominar todos os povos da terra. 

O que venceu a monstruosa vaidade inata de Rhodes e o fez descobrir os atrativos do sigilo foi o mesmo 
que venceu o senso do dever inato de Cromer: a descoberta de uma expansão que não era motivada pelo 
apetite específico por um país específico, mas sim concebida como processo infindável no qual cada 


(78) No decorrer das negociações e considerações das normas administrativas para a anexa-ção do Sudão, Cromer 
insistiu em que o assunto fosse mantido fora da esfera de influência francesa: fez isso porque sentia "a mais completa 
falta de confiança no sistema administrativo [francês] aplicado às raças dominadas" (de uma carta a Salisbury em 
1899. Thid., p. 248). 

(79) Rhodes escreveu seis testamentos (o primeiro foi redigido em 1877), todos os quais mencionam a "sociedade 
secreta". Para maiores detalhes, ver Basil Williams, Cecil Rhodes, Londres, 1921, e Millin, op. cit., pp. 128 e 331. As 
citações são feitas por W. T. Stead. 

(80) A "sociedade secreta" de Rhodes terminou sendo a mui respeitável Rhodes Scholarship Association, à qual 
ainda hoje são admitidos só os ingleses e membros das demais "raças nórdicas", como alemães, escandinavos e norte- 
americanos. 

(81) Basil Williams, op. cit., p. 51. 
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país serviria de degrau para expansões futuras. Diante de tal conceito, o desejo de glória já não 
era saciado pelo glorioso triunfo sobre determinado povo, nem o senso do dever era apaziguado 
pela consciência de determinados serviços ou pelo cumprimento de determinadas tarefas. Não 
importam as qualidades ou defeitos individuais que um homem possa ter: uma vez mergulhado 
no turbilhão de um processo expansionista sem limites, cessa, por assim dizer, de ser o que era e 
obedece às leis do processo, identifica-se com as forças anônimas a que deve servir para manter 
o processo em andamento; concebe a si próprio como mera função e chega a ver nessa função, 
nessa encarnação da tendência dinâmica, a sua mais alta realização. A essa altura, como o 
próprio Rhodes foi suficientemente louco para dizer, não pode realmente "fazer nada errado", e 
assim tudo o que fizer "passa a ser certo. Era seu dever fazer o que quisesse. Sentia-se como um 
deus — nem mais nem menos".*” Mas lorde Cromer apontou, com sensatez, o mesmo fenômeno 
— homens que baixavam voluntariamente à condição de meros instrumentos ou meras funções 
— quando chamou os burocratas de "instrumentos de incomparável valor na execução da 
política do imperialismo". 

É óbvio que esses agentes secretos ou anônimos da força expansionista não tinham o menor 
senso de obediência às leis humanas. A única "lei" que seguiam era a "lei" da expansão, e a 
única prova de sua "legalidade" era o sucesso. Tinham de estar perfeitamente dispostos a 
desaparecer no completo esquecimento em caso de fracasso, sumir, se por algum motivo 
deixassem de ser "instrumentos de incomparável valor". Enquanto alcançavam o sucesso, a 
sensação de forças incorporadoras, maiores do que eles próprios, tornava relativamente fácil 
dispensar e mesmo desprezar o aplauso e a glorificação. Eram monstros de presunção no 
sucesso e monstros de modéstia no fracasso. 

Essa superstição de uma possível identificação mágica do homem com as forças da história está 
na base da burocracia como forma de governo e da definitiva substituição da lei por decretos 
provisórios e mutáveis. Para tal estrutura política, o ideal será sempre o homem que puxa os 
cordões da história por trás da cortina. Cromer finalmente chegou a evitar todo "instrumento 
escrito ou qualquer coisa tangível" em suas relações com o Egito — até mesmo uma 
proclamação de anexação — para ter a liberdade de obedecer somente à lei da expansão, sem se 
sujeitar a tratados redigidos por homens. Do mesmo modo, o burocrata evita toda lei geral e 
trata cada caso separadamente, por meio de decreto, porque a estabilidade da lei gera a ameaça 
de formar uma comunidade na qual ninguém pode vir a ser um deus, porque todos têm de 
obedecê-la. 

As duas figuras centrais desse sistema, cuja própria essência é o processo sem fim, são, de um 
lado, o burocrata e, do outro, o agente secreto. Enquanto serviam apenas o imperialismo 


britânico, nem um nem outro chegaram a negar 

(82) Mfflin.op. cit., p. 92. 

(83) Cromer, op. cit. 

(84) De uma carta de lorde Cromer a lorde Rosebery em 1886. Zetland, op. cit., p. 134. 
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que descendessem de matadores-de-dragões e protetores dos fracos e, portanto, nunca levaram 
os regimes burocráticos aos seus naturais extremos. Quase vinte anos depois da morte de 
Cromer, um burocrata inglês sabia que os "massacres administrativos" podiam forçar a índia a 
permanecer parte do Império Britânico, mas sabia também como era utópico tentar obter o 
apoio da administração em Londres para esse tipo de planos, embora fossem bastante realistas.“ 
Lorde Curzon, o vice-rei da índia, não mostrou nada da nobreza de Cromer e era produto bem 
típico de uma sociedade cada vez mais tendente a aceitar os padrões raciais da ralé, se estes lhe 
fossem oferecidos sob a forma de esnobismo elegante.* Mas o esnobismo é incompatível com o 
fanatismo e, portanto, nunca é realmente eficaz. 

O mesmo se aplica aos membros do Serviço Secreto Britânico. Sua origem também é ilustre — 
o que o matador-de-dragões era para o burocrata, o aventureiro é para o agente secreto —, e 
também eles tinham o direito de reclamar sua lenda fundamental, a lenda do Grande Jogo como 
é narrada em Kim por Rudyard Kipling. 

Todo aventureiro sabe, naturalmente, o que Kipling queria dizer quando louvava Kim porque 
"ele amava o jogo pelo próprio jogo". Toda pessoa ainda capaz de admirar-se ante "este grande 
e maravilhoso mundo" sabe que não é nenhum argumento contra o jogo o fato de que 


"missionários e secretários de beneficências não podiam compreender a sua beleza". E aqueles 


que julgam "um pecado beijar a boca de uma branca e uma virtude beijar o sapato de um 


negro"*” têm ainda menos razão de falar. Uma vez que a própria vida, afinal, tem de ser vivida e 


amada pelo que é, a aventura e o amor ao jogo pelo próprio jogo facilmente parecem simbolizar 
a vida de um modo intensamente humano. É esse apaixonado senso de humanidade em Kim que 
faz dele o único romance da era imperialista no qual uma genuína fraternidade une as "estirpes 
superiores e inferiores", eKim, um "sahib e filho de um sahib", pode legitimamente dizer "nós" 
quando fala de "escravos encadeados", "todos puxados por uma corda só". Esse "nós" — 


expressão estranha na boca de um adepto do impe- 

(85) "O sistema indiano de governo por meio de relatórios era (...) suspeito [na Inglaterra]. Na Índia, não havia 
Julgamento por júri, e todos os juizes eram servidores pagos da Coroa, muitos dos quais podiam ser removidos à 
vontade. (...) Certos legisladores formais não viam com muito bons olhos o sucesso da experiência indiana. 'Se', 
diziam eles, 'o despotismo e a burocracia funcionam tão bem na índia, não virá isso a ser usado como argumento para 
a introdução do mesmo sistema aqui?" De qualquer modo, o governo da índia "sabia muito bem que teria de 
justificar a sua política perante a opinião pública da Inglaterra, e também sabia que a opinião pública jamais toleraria 
a opressão" (A. Carthill, op. cit., pp. 70 e 41-2). 

(86) Harold Nicolson, em seu Curzon: the last phase, 1919-1925, Boston-Nova York, 1934, conta a seguinte 
história: "Por trás das linhas de combate em Flandres havia uma grande cervejaria, em cujos toneis os soldados se 
banhavam ao regressar das trincheiras. Levaram Curzon para assistir a essa dantesca exibição. Ele olhou, interessado, 
aquela centena de corpos nus saracoteando nas nuvens de vapor.'Ora esta!', exclamou, 'não tinha a menor idéia que a 
gente das classes inferiores tivesse pele tão branca." Curzon negava a autenticidade dessa história, mas, não obstante, 
gostava dela" (pp. 47-8). 

(87) Carthill, op. cit., p. 88. 
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rialismo — tem mais conteúdo que o completo anonimato dos que se orgulham de "não ter um nome, mas 
apenas um número e uma letra", mais que o orgulho comum de ter "um preço sobre a cabeça". O que os 
torna camaradas — no perigo, no medo, na constante surpresa, na completa ausência de tradição e na 
constante disposição de trocar de identidade — é a experiência comum de serem símbolos da própria 
vida, símbolos do que acontecia por toda a índia, onde participavam de toda aquela vida no momento 
mesmo em que ela ocorria "passando como um comboio que atravessa o Hind de ponta a ponta"; 
portanto, não se sentiam "sozinhos, pessoas isoladas no meio de tudo aquilo", enclausurados na limitação 
de sua própria individualidade e nacionalidade. Jogando o Grande Jogo, o homem pode sentir que vive a 
única vida que vale a pena, porque se despe de tudo o que ainda pode ser considerado acessório. A 
própria vida parece ficar para trás, numa pureza fantasticamente intensa, quando ele se liberta de todos os 
laços sociais comuns — família, ocupação regular, objetivo definido, ambições e o lugar numa 
comunidade à qual pertence por nascimento. "Só quando todos estão mortos é que o Grande Jogo acaba. 
Não antes." Só quando se morre é que a vida acaba e não antes, não quando se vem a conseguir tudo o 
que se desejou. O que faz o jogo tão perigosamente semelhante à própria vida é o fato de não ter um 
objetivo final. 

A ausência de objetivos é exatamente o encanto da existência de Kim. Não foi pela Inglaterra que ele 
aceitou os seus estranhos encargos, nem pela índia, nem por qualquer outra causa digna ou indigna. 
Noções imperialistas como a expansão por amor à expansão, ou o poder por amor ao poder, poderiam tê- 
lo contentado, mas eram fórmulas que não o atraíam muito, e ele certamente não as teria inventado. 
Adotou o seu peculiar modo de vida de "não perguntar a razão, mas apenas agir ou morrer", sem ao 
menos ter feito a primeira pergunta. Foi tentado apenas pela interminabilidade do jogo e pelo segredo em 
si. E o segredo também parece simbolizar o mistério básico da vida. 

De certa forma, não foi culpa dos aventureiros natos, daqueles que por sua própria natureza viviam fora 
da sociedade e de todas as estruturas políticas, terem encontrado no imperialismo um jogo político que era 
interminável por definição; como iriam saber que, na política, jogos intermináveis só podem terminar em 
catástrofe, e que o segredo político raramente termina em algo melhor que a vulgar duplicidade do 
espião? O logro desses jogadores do Grande Jogo é que os seus patrões sabiam o que eles buscavam, e 
usavam o seu amor pelo anonimato para fins de mera espionagem. No entanto, esse triunfo dos 
investidores famintos de lucro foi temporário: foram logrados, a seu turno, quando, algumas décadas 
depois, enfrentaram os que jogavam o jogo do totalitarismo, um jogo sem motivos ulteriores como o lucro 
e, portanto, jogado com eficiência tão mortal que devorou até mesmo aqueles que o financiaram. 

Antes, porém, que isso acontecesse, os imperialistas haviam destruído o melhor homem que, em todos os 
tempos, passou de aventureiro (com uma forte dose de matador-de-dragões) a agente secreto: Lawrence 
da Arábia. Nunca mais a experiência da política secreta foi levada a cabo de maneira mais pura 
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por um homem mais decente. Lawrence fez, sem medo, a experiência em si próprio, para depois retornar 
e acreditar que pertencia à "geração perdida". Julgou que isso aconteceu porque "os velhos se ergueram 
de novo e nos roubaram a vitória" para "refazer [o mundo] à semelhança do mundo antigo que 
conheciam". Na realidade, os velhos foram bem ineficazes até nisso, e entregaram sua vitória, 
juntamente com o poder, a outros homens da mesma "geração perdida", nem mais velhos que Lawrence 
nem muito diferentes dele. A única diferença era que Lawrence ainda se apegava firmemente a uma 
moralidade que, no entanto, já havia perdido toda a sua base objetiva e não passava de cavalheirismo 
quixotesco. 

Lawrence foi levado a tornar-se agente secreto na Arábia pelo forte desejo de abandonar o mundo da 
respeitabilidade insípida, cuja continuidade tornara-se simplesmente sem sentido, e por seu desgosto com 
o mundo e consigo mesmo. O que mais o atraiu na civilização árabe foi o seu "evangelho da pobreza (...) 
[que] também parece incluir uma espécie de pobreza moral", que "se limpou completamente de seus 
deuses domésticos".º Depois que voltou para a civilização inglesa, o que ele mais evitou foi viver uma 
vida própria, de sorte que terminou alistando-se, de maneira aparentemente incompreensível, como 
soldado raso do Exército britânico, obviamente a única instituição onde a honra de um homem podia 
identificar-se com a perda de sua personalidade individual. 

Quando a deflagração da Primeira Guerra Mundial levou T. E. Lawrence ao Oriente Próximo, com o 
encargo de fazer com que os árabes se rebelassem contra os dominadores turcos e lutassem ao lado dos 
ingleses, ele se viu engolfado pelo Grande Jogo. Só podia atingir o seu objetivo se um movimento 
nacional irrompesse entre as tribos árabes, um movimento nacional destinado a servir ao imperialismo 
inglês. Lawrence tinha de fingir que aquele movimento nacional árabe era o seu principal interesse, e o 
fez tão bem que terminou acreditando nele. Mas novamente se sentia deslocado: não podia, afinal de 
contas, "pensar como eles" e "assumir o seu caráter".ºº Fingindo ser árabe, podia apenas perder sua 
"natureza inglesa"?! e o que o fascinou foi o completo segredo da anulação de si mesmo, não se deixando 
enganar pela óbvia justificativa de um governo benevolente sobre um povo atrasado, que lorde Cromer 


teria preferido. Apenas uma geração mais velho e mais triste do que Cromer, Lawrence encontrou 
profunda satisfação num papel que exigia um recondicio-namento de toda a sua personalidade até que se 
adaptasse ao Grande Jogo, até que se tornasse a encarnação da força do movimento nacional árabe, até 
que perdesse toda vaidade natural em sua misteriosa aliança com forças necessariamente superiores a ele 
próprio, por maior que ele fosse, até que adquirisse um 

(88) T. E. Lawrence, Seven pillars ofwisdom, introdução (primeira edição, 1926) que foi omitida por conselho de George Bernard 
Shaw da edição posterior. Ver T. E. Lawrence, Letters, editado por David Garnett, Nova York, 1939, pp. 262 ss. 

(89) De uma carta escrita em 1918, Letters, p. 224. 

(90) T. E. Lawrence, Seven pillars ofwisdom, Garden City, 1938, cap. 1. 

(91) Ibid. 
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mortal "desprezo não pelos outros homens, mas por tudo o que eles fazem" por iniciativa própria e não 
em concerto com as forças da história. 

Quando, ao fim da guerra, Lawrence teve de abandonar a falsa aparência do agente secreto e recuperar de 
algum modo a sua "natureza inglesa"? viu com outros olhos "o Ocidente e as suas convenções: 
destruíram tudo para mim".?? Do Grande Jogo de incalculável grandeza, que nenhuma publicidade havia 
glorificado ou limitado, e que o havia erigido, em sua mocidade, acima de reis e de primeiros-ministros, 
porque ele "os fizera ou se divertira com eles", Lawrence voltou para casa com um desejo obsessivo de 
anonimato e com a profunda convicção de que jamais o satisfaria o que ainda pudesse fazer em sua vida. 
Essa conclusão advinha de sua perfeita consciência de que a grandeza não tinha sido sua, mas apenas do 
papel que havia eficientemente assumido, que a sua grandeza havia sido o resultado do Jogo e não 
produto de si próprio. Agora "já não queria ser grande" e, decidido a não "ser respeitável de novo", curou- 
se de vez de "qualquer desejo de fazer algo por si mesmo".* Havia sido o fantasma de uma força, e 
tornou-se um fantasma entre os vivos quando lhe tiraram a força e a função. O que ele buscava 
desesperadamente era outro papel a desempenhar — e isso, por sinal, era a essência do "jogo" a respeito 
do qual George Bernard Shaw indagou, com tanta bondade mas com tanta incompreensão, como se a sua 
indagação viesse de outro século, sem compreender por que um homem de tão grandes realizações não se 
mantinha à altura delas.” Somente outro papel, outra função, seria capaz de evitar que ele próprio e todo 
o mundo o identificasse com o que havia feito na Arábia, que substituísse sua antiga natureza por uma 
nova personalidade. Não queria tornar-se "Lawrence da Arábia", uma vez que, basicamente, não queria 
retomar uma nova natureza após haver perdido a anterior. Sua grandeza reside no fato de ter sido 
suficientemente arrebatado para recusar concessões baratas e saídas fáceis para a realidade e a 
respeitabilidade, e de nunca haver perdido a consciência de que havia sido apenas uma função, 
representado um papel, e que, portanto, "não devia beneficiar-se de forma alguma pelo que havia feito na 


Arábia. Recusou as hon-rarias que havia ganho. Rejeitou os empregos oferecidos em virtude de sua repu- 
(92) Como esse processo deve ter sido ambíguo e difícil é exemplificado pela seguinte ocorrência: "Lawrence havia aceito um 
convite para jantar no Claridge e, depois, para uma festa em casa da sra. Harry Lindsay. Deixou de ir ao jantar, mas foi à festa 
vestido de árabe". Isso aconteceu em 1919, Letters, p. 272, nota 1. 

(93) Lawrence, op. cit., cap. I. 

(94) Lawrence escreveu em 1929: "Quem tivesse subido tão rápido como eu e tivesse visto como é por dentro o topo do mundo, 
poderia muito bem perder suas aspirações e cansar-se dos motivos comuns da ação, que o impeliram até que alcançasse o topo. Eu 
não era rei nem primeiro-ministro, mas eu os fizera, ou brincara com eles; depois disso, que mais poderia eu fazer?" /Letters, p. 
653). 

(95) Ibid., pp. 244, 447, 450. Compare-se especialmente a carta de 1918 (p. 244) com as duas cartas a George Bernard Shaw de 
1923 (p. 447) e 1928 (p. 616). 

(96) George Bernard Shaw, ao perguntar a Lawrence em 1928 "O que é que você pretende realmente?", sugeriu que não eram 
autênticos nem o seu papel no Exército, nem o fato de ele estar procurando emprego como vigia noturno (para o que podia 
"conseguir boas referências"). 
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tação e recusou-se a explorar seus sucessos escrevendo uma única contribuição jornalística remunerada 
sob o nome de Lawrence" ” 

A história de T. E. Lawrence, em toda a sua comovente amargura e grandeza, não foi apenas a história de 
um funcionário pago ou espião assalariado, mas precisamente a história de um autêntico agente ou 
funcionário, de alguém que realmente acreditava haver penetrado — ou ter sido atirado — na correnteza 
da necessidade histórica e que se tornou funcionário ou agente das forças secretas que governam o 
mundo. "Eu havia empurrado o meu barco ao sabor da corrente eterna, de modo que ele ia mais rápido 
que os que tentavam cortá-la ou ir contra ela. No fim, eu já não acreditava no movimento árabe, mas 
achava-o necessário em seu tempo e lugar."?* Do mesmo modo como Cromer havia governado o Egito 
por causa da índia e Rhodes a África do Sul pela necessidade de expansão, Lawrence havia agido para 
algum fim ulterior e imprevisível. A única satisfação que podia derivar disso, na falta da consciência 
tranquila por alguma realização limitada, advinha do próprio senso de haver funcionado, de ter sido 
abraçado e dirigido por algum movimento grandioso. De regresso a Londres, desesperado, procurava 
encontrar algum substituto para esse tipo de "satisfação própria", e "só o achava na velocidade de uma 
motocicleta".”? Embora Lawrence não houvesse ainda sucumbido ao fanatismo de uma ideologia de 
movimento, provavelmente por ser demasiado educado para as superstições do seu tempo, já havia 
experimentado aquele fascínio, baseado no desespero de toda responsabilidade humana possível, exercido 
pela corrente eterna e por seu eterno movimento. Afogou-se nessa corrente, e dele nada restou senão certa 
decência inexplicável e o orgulho de se haver "esforçado na direção certa". "Ainda não sei quanto valor 
tem o indivíduo: muito, acho eu, se se esforçar na direção certa."'ºº Eis, portanto, o fim do verdadeiro 
orgulho do homem ocidental que já não tem valor como um fim em si próprio, que já não faz "nada de si 
próprio nem tem a decência de ser ele mesmo"! dotando o mundo de leis, e que só tem chance se "se 
esforçar na direção certa", em uníssono com as forças secretas da História e da necessidade — das quais é 
mera função. 

Quando a ralé européia descobriu a "linda virtude" que a pele branca podia ser na África," quando o 


conquistador inglês da índia se tornou um administrador que já não acreditava na validez universal da lei 
mas em sua própria capacidade inata de governar e dominar, quando os matadores-de-dra-gões se 
transformaram em "homens brancos" de "raças superiores" ou em burocratas e espiões, jogando o Grande 
Jogo de infindáveis motivos ulteriores num movimento sem fim; quando os Serviços de Informações 
Britânicos (espe- 

(97) Garmett, op. cit., p. 264. 

(98) Letters, em 1930, p. 693. 

(99) /6id.,eml924,p.456. 

(100) Ibid., p. 693. 

(101) Lawrence, op. cit., p. 15. 

(102) Millin,o/>. cit., p. 15. 
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cialmente depois da Primeira Guerra Mundial) começaram a atrair os melhores filhos da 
Inglaterra, que preferiam servir a forças misteriosas no mundo inteiro a servir o bem comum de 
seu país, o cenário parecia estar pronto para todos os horrores possíveis. Sob o nariz de todos 
estavam muitos dos elementos que, reunidos, podiam criar um governo totalitário à base do 
racismo. Burocratas indianos propunham "massacres administrativos", enquanto funcionários 
africanos declaravam que "nenhuma consideração ética, tal como os Direitos do Homem, 
poderá se opor" ao domínio do homem branco. 

Afortunadamente, embora o governo imperialista britânico descesse a certo nível de 
vulgaridade, a crueldade teve um papel secundário entre uma Grande Guerra e outra, e sempre 
se preservou um mínimo de direitos humanos. Foi essa moderação em meio à pura loucura que 
preparou o caminho para o que Churchill chamou de "liquidação do Império de Sua Majestade" 


e que podç vir a transformar a nação inglesa numa Comunidade de povos ingleses. 
(103) Como disse sir Thomas Watt, cidadão da Africa do Sul, de origem inglesa. Ver Barnes, op. cit., p. 230. 
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O IMPERIALISMO CONTINENTAL: OS MOVIMENTOS DE 
UNIFICAÇÃO 


O nazismo e o bolchevismo devem mais ao pangermanismo e ao pan-eslavismo 
(respectivamente) do que a qualquer outra ideologia ou movimento político. Isso se torna mais 
evidente na política externa, onde as estratégias da Alemanha nazista e da Rússia soviética 
seguiram tão de perto os programas de conquistas traçados, antes e durante a Primeira Guerra 
Mundial, por esses dois movimentos unificadores que certos objetivos totalitários são muitas 
vezes erradamente interpretados como interesses permanentes alemães ou russos. Embora nem 
Hitler nem Stálin jamais reconhecessem o que deviam ao imperialismo quando elaboraram os 
seus métodos de domínio, ambos confessaram sem hesitação o quanto deviam à ideologia dos 
movimentos de unificação e até que ponto imitavam os seus slogans. 

O nascimento dos movimentos de unificação não coincidiu com o nascimento do imperialismo; 
por volta de 1870, o pan-eslavismo já se havia libertado das vagas e confusas teorias dos 
eslavófilos,? e já em meados do século XIX o sentimento pangermânico era corrente na Áustria. 
Contudo, somente após a triunfal expansão imperialista das nações ocidentais nos anos 80 
cristalizaram-se em movimentos, seduzindo a imaginação de camadas mais amplas. As nações 


da Europa central e oriental, que não tinham possessões coloniais e mal 

(1) Hitler escreveu em Mein Kampf [Minha luta]: em Viena, "lancei as bases de um conceito do mundo em geral, e 
um modo de pensamento político em particular, que mais tarde tive apenas de completar em detalhe, mas que depois 
nunca me abandonaram" (p. 129). Stálin voltou aos slogans pan-eslavos durante a Segunda Guerra Mundial. O 
Congresso Pan-Eslavo de Sofia, convocado pelos russos vitoriosos, adotou uma resolução declarando ser "não apenas 
uma necessidade política internacional mas uma necessidade moral declarar o russo a língua de comunicação geral e 
a língua oficial de todos os países eslavos". Ver Aufbau, Nova York, 6 de abril de 1945.) Pouco depois, a rádio da 
Bulgária transmitiu uma mensagem do metropolita Stefan, vigário do Santo Sínodo búlgaro, na qual ele exortava o 
povo russo "a lembrar a sua missão messiânica" e profetizava a próxima "unidade dos povos eslavos". (Em Politics, 
Janeiro de 1945.) 

(2) Para uma apresentação e discussão completa dos eslavófilos, ver Alexandre Koyré, La philosophie et le probleme 
national en Russie au début du 19e siecle (Institut Français de Lenin-grad, vol. X, Paris, 1929). 
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podiam almejar a uma presença no ultramar, decidiram então que "tinham o mesmo direito à 
expansão que os outros grandes povos e que, se não [lhes] fosse concedida essa possibilidade no 
além-mar, [seriam] forçadas a fazê-lo na Europa".* Pangermanistas e pan-eslavistas 
concordavam em que, vivendo em "Estados continentais" e sendo "povos continentais", tinham 
de procurar colônias no continente” e expandir-se de modo geograficamente contínuo a partir de 
um determinado centro de poder;” que contra "a idéia da Inglaterra — expressa nas palavras: 
Dominarei o mar — está a idéia da Rússia expressa nas palavras: Dominarei a terra";º e que, 
mais cedo ou mais tarde, a "tremenda superioridade da terra sobre o mar (...) e o significado 
maior do poder terrestre em relação ao poder marítimo" se tornariam evidentes.” 

O imperialismo continental é mais importante quando comparado com o imperialismo de 
ultramar, porque o seu conceito de expansão é amalgamador, eliminando qualquer distância 
geográfica entre os métodos e instituições do colonizador e os do colonizado, de modo que não 
foi preciso haver efeito de bumerangue para que as suas consegiuências fossem sentidas em toda 
a Europa. O imperialismo continental de fato começa em casa.” Se compartilhava com o 
imperialismo ultramarino o desprezo pela estreiteza do Estado-nação, combatia-o não tanto com 
argumentos econômicos, que, afinal de contas, frequenteis) Ernst Hasse, Deutsche Politik [A 


política alemã], vol. 4: Die Zukunft des deutschen Volkstums [O futuro do povo alemão), 1907, p. 132. 

(4) Tbid., vol. 3, Deutsche Grenzpolitik [A política fronteiriça da Alemanha], pp. 167-8. As teorias geopolíticas dessa natureza 
eram correntes entre os membros da Liga Pangermânica. Comparavam sempre as necessidades geopolíticas da Alemanha 
com as da Rússia. Caracteristicamente, os pangermanistas austríacos nunca fizeram tal paralelo. 

(5) O escritor eslavófilo russo Danilewski, cujo Rússia e Europa (1871) se tornou a obra padrão do pan-eslavismo, louvava a 
"capacidade política" dos russos devido ao seu "extraordinário Estado milenar, que continua a crescer e cujo poder não se 
expande, como o poder europeu, de maneira colonial, mas permanece sempre concentrado em torno do seu núcleo que é 
Moscou". Ver K. Staehlin, Geschichte Russlands von den Anfângen bis zur Gegenwart [A história da Rússia desde os 
primórdios até o presente], 1923-39, 5 vol., IV/1, 274. 

(6) A citação é de Juliusz Slowacki, publicista polonês que escrevia nos meados do século XIX. Ver N. O. Lossky, Three 
chapters from the history ofPolish Messianism, Praga, 1936, International Philosophical Library, II, 9. 

O pan-eslavismo, o primeiro dos pan-ismos (ver Hoetzsch, Russland, Berlim, 1913, p. 349), expressou essas teorias 
geopolíticas quase quarenta anos antes que o pangermanismo começasse a "pensar em continentes". O contraste entre o 
poder naval inglês e o poder terrestre continental era tão conspícuo que seria desnecessário procurar por influências. 

(7) Reismann-Grone, Ueberseepolitik oder Festlandspolitik? [Política ultramarina ou territorial?], 1905, Alldeutsche 
Flugschriften, n? 22, p. 17. 

(8) Ernst Hasse, da Liga Pangermânica, propôs que, na Europa, certas nacionalidades (poloneses, tchecos, judeus, italianos 
etc.) fossem tratadas do mesmo modo como o imperialismo de ultramar tratava os nativos em continentes não-europeus. Ver 
Deutsche Politik, vol. 1: Das Deutsche Reich ais Nationalstaat [O Reich alemão como Estado nacional], 1905, p. 62. Essa é a 
principal diferença entre a Liga Pangermânica fundada em 1886 e as sociedades coloniais anteriores, como a Central-Verein 
fur Handelsgeographie [Associação Central para a Geografia Comercial] (fundada em 1863). Uma descrição muito fiel das 
atividades da Liga Pangermânica é feita por Mildred S. Wertheimer, The Pan-German League, 1890-1914,1924. 
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mente expressavam autênticas necessidades nacionais, mas com a formulação da "ampliada 
consciência tribal",? a qual, segundo julgavam, devia unir todos os povos de origem étnica 
semelhante, independentemente da história ou do lugar em que residissem."º Destarte, o 
imperialismo continental partiu de uma afinidade muito mais íntima com os conceitos raciais e 
absorveu com entusiasmo a tradição de ideologia racial.'! Seus conceitos de raça eram 
exclusivamente ideológicos e se tornaram armas políticas muito mais rapidamente que teorias 
afins expressas por imperialistas ultramarinos com base na experiência autêntica. 

Geralmente, quando se debate o imperialismo, presta-se pouca atenção aos movimentos de 
unificação pangermânica e pan-eslava. Os sonhos de impérios continentais foram eclipsados 
pelos resultados mais tangíveis da expansão no além-mar, enquanto o desinteresse desses 
movimentos pela economia!? contrastava ridiculamente com os tremendos lucros conseguidos 
inicialmente pelo imperialismo ultramarino. Ademais, numa época em que quase todos 
acreditavam que política e economia eram mais ou menos a mesma coisa, era fácil perder de 
vista as semelhanças entre os dois tipos de imperialismo — um ultramarino, de características 
aparentemente apenas econômicas, outro continental, de aspectos políticos. Contudo, os 
protagonistas dos movimentos de unificação compartilhavam com os imperialistas ocidentais o 
conhecimento das questões de política externa que haviam sido esquecidas pelos grupos 


dominantes mais antigos do Estado-nação.º 

(9) Emil Deckert, Panlatinismus, Panslavismus und Panteutonismus in ihrer Bedeutung fiir die politische Weltage 
[Panlatinismo, pan-eslavismo e pangermanismo e sua importância para a situação política do mundo], Frankfurt a. M., 
1914, p. 4. 

(10) Já antes da Primeira Guerra Mundial, os pangermanistas falavam da diferença entre Staatsfrem.de, pessoas de origem 
germânica que viviam sob a autoridade de um outro Estado, e Volksfremde, pessoas de origem não-germânica que viviam na 
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Alemanha. Ver Daniel Frymann (pseudônimo de Henrich Class), Wenn ich der Kaiser wár. Politische Wahrheiten und 
Notwen-digkeiten [Se eu fosse Kaiser. Verdades e necessidades políticas], 1912. 

Quando a Áustria foi incorporada ao Terceiro Reich, Hitler se dirigiu ao povo alemão da Áustria com slogans tipicamente 
pangermanistas: "Onde quer que tenhamos nascido, somos todos filhos do povo alemão". Hitler's speeches, editados por N. 
H. Baynes, 1942, II, 1408. 

(11) T. G. Masaryk, [futuro primeiro presidente da Tchecoslováquia independente, 1918], em Zur russischen Geschichtes- 
und Religions-philosophie [Da história e filosofia religiosa russa] (1913), descreve o "nacionalismo zoológico" dos eslavófilos 
desde Danilewski. Otto Bonhard, o historiador oficial da Liga Pangermânica, deixou clara a íntima relação entre a sua 
ideologia e o racismo de Gobineau de H. S. Chamberlain. (Geschichte des alldeutschen Verbandes [História da Liga 
Pangermânica], 1920, p. 95). 

(12) Uma exceção é Friedrich Naumann, Central Europe (Londres, 1916), que queria substituir as numerosas nacionalidades 
da Europa Central por um "povo econômico" (Wirtschaftsvolk) unido sob a liderança alemã. Embora seu livro alcançasse 
sucesso durante toda a Primeira Guerra Mundial, só chegou a influenciar o Partido Social-Democrata austríaco; ver Karl 
Renner, Oester-reichs Emeuerung. Politisch-programmatische Aufsátze [Renovação da Áustria. Esboço do programa 
político], Viena, 1916, pp. 37 ss. 

(13) "Pelo menos antes da guerra, o interesse dos grandes partidos pela política estrangeira havia sido completamente 
ofuscado pelas questões domésticas. A atitude da Liga Pangermânica é 
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Foi ainda mais pronunciada a influência dos movimentos unificadoras sobre os intelectuais — a 
intelligentsia russa, com apenas algumas exceções, era pan-eslava, e o pangermanismo começou 
na Áustria praticamente como um movimento estudantil.” A principal diferença entre esses dois 
movimentos continentais e o imperialismo mais respeitável das nações ocidentais estava na falta 
de apoio capitalista; suas tentativas de expansão não foram nem podiam ser precedidas pela 
exportação de dinheiro supérfluo e homens supérfluos, porque a Europa centro-oriental onde 
agiam não oferecia oportunidades coloniais. Assim, não se encontram entre os seus líderes 
quase nenhum comerciante e somente poucos aventureiros. Por outro lado, há muitos membros 
das profissões liberais, professores e servidores públicos. É 

Enquanto o imperialismo ultramarino, não obstante suas tendências anti-nacionais, conseguiu 
dar vida nova às antiquadas instituições do Estado-nação, o imperialismo continental era e 
permaneceu inequivocamente hostil a todas as estruturas políticas existentes. Assim, a sua 
atitude era muito mais rebelde e os seus líderes muito mais adeptos da retórica revolucionária. O 
imperialismo de ultramar havia oferecido panacéias bastante reais aos resíduos de todas as 
classes, mas o imperialismo continental nada tinha a oferecer além de uma ideologia e de um 
movimento. Isso, porém, era bastante numa época que preferia uma chave da história à ação 
política, quando os homens, em meio à desintegração da comunidade e à atomização social, 
precisavam ater-se a alguma coisa a qualquer preço. De modo análogo, a visível diferença da 
pele branca, cujas vantagens num país negro ou pardo são facilmente compreendidas, podia ser 
perfeitamente igualada por uma diferença puramente imaginária entre uma alma oriental e 
ocidental, ou ariana e não-ariana. O fato é que uma ideologia bastante complicada e uma 
organização que não servia a nenhum interesse imediato demonstraram ser mais atraentes do 
que certas vantagens tangíveis e convicções comuns. 

A despeito de sua falta de sucesso, com o seu proverbial apelo à ralé, os movimentos de 
unificação étnica exerceram desde o início uma atração muito mais forte do que o imperialismo 
ultramarino. Essa atração popular, que suportou sensíveis fracassos e constantes mudanças de 
programa, prenunciava futuros grupos totalitários igualmente vagos quanto a objetivos reais, e 


sujeitos a mudanças constantes em sua linha política. O que mantinha coesos os mem- 
diferente, e isso é sem dúvida uma vantagem propagandistica" (Martin Wenck, Alldeutsche Taktik [Tática 
pangermânica], 1917). 

(14) Ver Paul Molisch, Geschichte der deutschnazionalen Bewegung in Oesterreich [História do movimento 
nacional alemão na Áustria], Jena, 1926, p. 90: é um fato "que o corpo estudantil não refletia apenas a constelação 
política geral; pelo contrário, fortes opiniões pangermânicas geralmente originavam-se do corpo estudantil e dali 
afluíam à política geral". 

(15) Pode-se encontrar informação útil a respeito da composição social dos membros da Liga Pangermânica, suas 
autoridades locais e executivas, em Wertheimer, op. cit. Ver também Lothar Wemer,jDera/WcuiscAe Verband 1890- 
1918, Historische Studien, vol. 278, Berlim, 1935, e Gottfried Nippold, Der deutsche Chauvinismus, 1913, pp. 179 
ss. 
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bros dos movimentos de unificação étnica era muito mais um estado de espírito geral do que um 
objetivo claramente definido. É verdade que o imperialismo ultramarino também colocava a 
expansão em si acima de qualquer programa de conquista e, portanto, se apossava de qualquer 
território que se oferecesse como presa fácil. No entanto, enquanto a exportação de dinheiro 
supérfluo serviu para delimitar a expansão dela resultante, aos objetivos dos movimentos de 
unificação étnica faltava até mesmo esse elemento, que, por anárquico que fosse, levava ao 
planejamento humano e à limitação geográfica. Mas, mesmo sem um programa específico de 
conquista mundial, esses movimentos assumiram um ar de total predomínio, de inclusão 
universal de todas as questões humanas de' 'pan-humanismo", como disse Dostoiévski certa 
vez.'é 

Na aliança imperialista entre a ralé e o capital, a iniciativa ficava principalmente com os 
representantes do comércio — exceto na África do Sul, onde muito cedo se desenvolveu uma 
política definida da ralé. O contrário ocorria com os movimentos de unificação étnica, nos quais 
a iniciativa pertencia exclusivamente à ralé, guiada, então como hoje, por certo tipo de 
intelectuais, que ainda não tinham a ambição de dominar o globo nem sonhavam com as 
possibilidades da hegemonia total, mas já sabiam como organizar a ralé e conheciam os usos 
organizacionais e não meramente ideológicos e propagandísticos dos conceitos raciais. Percebe- 
se a sua importância de modo apenas superficial nas teorias relativamente modestas de política 


externa, quando preconizavam uma Europa central germanizada ou uma Europa meridional e 
oriental russificada, mas foram essas idéias que serviram de pontos de partida para os programas 
de conquista mundial do nazismo e do bolchevismo.”” Os "povos germânicos" fora do Reich e 
"nossos irmãos menores eslavos" fora da Rússia Sagrada criavam uma conveniente cortina de 
fumaça de direitos nacionais de autodeterminação, que abria acesso para maior expansão. 
Contudo, foi muito mais importante o fato de que os governos totalitários herdaram uma auréola 
de santidade: bastava-lhes invocar o passado da "Rússia Sagrada" ou do "Santo Império 
Romano" para atiçar toda espécie de superstição nos intelectuais russos ou alemães.'* Tolices 
pseudomísticas, enriquecidas por inúmeras e arbitrárias "memórias" históricas, forneciam um 
apelo emocional que parecia transcender, em profundidade e amplitude, as limitações do 
nacionalismo. De qualquer forma, foi desse apelo que surgiu um novo tipo de sentimento 


nacionalista, cuja vio- 

(16) Citado de Hans Kohn, "The permanent mission", em The Review of'Politics, julho, 1948. 

(17) Danilewski, op. cit. incluía num futuro império russo todos os países bálticos, Turquia, Hungria, 
Tchecoslováquia, Galícia [então parte oriental do Império Austro-húngaro, depois Polônia oriental, hoje Ucrânia 
soviética ocidental], e a Istria com Trieste. 

(18) O eslavófilo K. S. Áksakov, escrevendo em meados do século XIX, tomava literalmente a expressão "Rússia 
Sagrada", como o fizeram outros pan-eslavos depois dele. Ver T. G. Masaryk, op. cit., pp. 234 ss. Muito típico da 
vaga tolice do pangermanismo é Moeller van der Bruck, Ger-many's Third Empire (Nova York, 1934), que proclama: 
"Só existe um Único Império, como só existe uma Igreja Única. Qualquer outra coisa que se arrogue esse título pode 
ser um Estado ou uma comunidade ou uma seita. Só existe o Império" (p. 263). 
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lência movimentava as massas e podia substituir o antigo patriotismo nacional como centro de 
emoções. 

Esse novo tipo de nacionalismo tribal, característico das nações e nacionalidades da Europa 
central e oriental, era diferente em conteúdo e importância — embora não em violência — dos 
excessos nacionalistas do Ocidente. O chauvinismo — geralmente concebido hoje em conexão 
com o nationalisme integral de Maurras e Barres do fim do século XIX, com a sua romântica 
glorificação do passado e o seu mórbido culto dos mortos — mesmo em suas manifestações 
mais loucamente fantásticas nunca afirmou que homens de origem francesa, nascidos e criados 
em outro país, sem qualquer conhecimento da língua ou da cultura francesa, eram "franceses 
natos" em virtude de certas intrínsecas e misteriosas qualidades do corpo ou da alma. Só com a 
"consciência tribal ampliada" é que surgiu essa peculiar identificação da nacionalidade do 
indivíduo com a sua "alma" ou origem, esse orgulho introvertido que já não se relaciona apenas 
com os negócios públicos, mas permeia cada etapa da vida privada até que, como se dizia na 
Polônia do século XIX: "A vida privada de cada verdadeiro polonês (...) [correspondia] à vida 
pública da polonidade".º 

Em termos psicológicos, a principal diferença entre o mais violento chauvinismo e esse 
nacionalismo tribal era esta: o primeiro é extrovertido, interessado nas evidentes realizações 
espirituais e materiais da nação; o segundo, mesmo em suas formas mais benignas (por 
exemplo, o movimento da juventude alemã), é introvertido, concentrado na própria alma do 
indivíduo, que é tida como a encarnação intrínseca de qualidades nacionais. A mística 
chauvinista ainda aponta algo que de fato existiu no passado (como no caso do nationalisme 
integral) e busca elevá-lo a um plano fora do controle humano; o tribalismo, por outro lado, 
parte de elementos pseudomísticos inexistentes, que se propõe realizar inteiramente no futuro. 
Reconhece-se esse tribalismo facilmente por uma tremenda arrogância que ousa avaliar um 
povo, seu passado e seu presente, em termos de exaltadas qualidades interiores inatas, enquanto 
rejeita sua existência, tradição, instituições e cultura visíveis. 

Do ponto de vista político, o nacionalismo tribal insiste sempre em que o povo está rodeado por 
"um mundo de inimigos", "um contra todos", e que há uma diferença fundamental entre esse 
povo e todos os outros. Afirma que o povo é único, individual, incompatível com todos os 
outros, e nega teoricamente a própria possibilidade de uma humanidade comum, muito antes de 
ser usado para destruir a humanidade do homem. 

1. NACIONALISMO TRIBAL 

Do mesmo modo como o imperialismo continental nasceu das ambições frustradas de países 
que não participaram da súbita expansão dos anos 80 do século XIX, o tribalismo surgiu como o 


nacionalismo daqueles povos que não 

(19) George Cleinow, Die Zukunft Polens [O futuro da Polônia], Leipzig, 1914, II, pp. 93 ss. 
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haviam participado da emancipação nacional e não haviam alcançado a soberania de Estado- 
nação. Onde as duas frustrações existiam lado a lado — como ocorria em países multinacionais 
como a Áustria-Hungria e a Rússia —, os movimentos de unificação étnica encontravam 
naturalmente o solo mais fértil. Além disso, como a Monarquia Dual abrigava as nacionalidades 
irredentistas eslavas e alemã, o pan-eslavismo e o pangermanismo concentraram-se desde o 
início em sua destruição, e a Austria-Hungria se tornou o real centro desses movimentos. Os 
pan-eslavistas russos já em 1870 diziam que o melhor ponto de partida possível para um 
império pan-eslavo seria a desintegração da Áustria,” e os pangermanistas austríacos eram tão 
violentamente agressivos em relação ao seu próprio governo que até mesmo o Alldeutsche 
Verband na Alemanha se queixava frequentemente dos "exageros" dos seus correligionários 
austríacos.” O plano para a união econômica da Europa central sob a égide da Alemanha, 
concebido pelos alemães, bem como todos os projetos semelhantes dos pangermanistas alemães 
para criar um império continental, transformou-se subitamente, tão logo caiu nas mãos dos 
pangermanistas austríacos, numa estrutura que viria a ser o "centro da vida alemã em toda a 
terra, aliado a todos os outros Estados germânicos". 

É claro que as tendências expansionistas do pan-eslavismo eram tão embaraçosas para o czar 
quanto eram para Bismarck os gratuitos protestos de lealdade ao Reich e a deslealdade à Áustria 
dos pangermanistas austríacos.” Pois, por mais que fossem ocasionalmente exaltados os 


sentimentos nacionais, ou por mais ridículas que se tornassem as alegações nacionalistas em 
tempos de crise, permaneciam dentro de certos limites, uma vez que se cingiam a um território 
nacional definido e eram controlados pelo orgulho num Estado nacional limitado, enquanto os 


movimentos de unificação logo ultrapassavam esse limites. 

(20) Durante a Guerra da Criméia (1853-6), Michael Pagodin, folclorista e filólogo russo, escreveu uma carta ao czar 
na qual chamava os povos eslavos de únicos fortes e fiéis aliados da Rússia (Staehlin, op. cit., p. 35); pouco depois, o 
general Nikolai Muravyev Amursky, "um dos grandes construtores de império da Rússia", fazia votos pela "liberação 
dos eslavos da Turquia e da Áustria" (Hans Kohn, op. cit); e já em 1870 surgia um panfleto militar que exigia "a 
destruição da Áustria como condição necessária para uma federação pan-eslava" (ver Staehlin, op. cit, p. 282). 

(21) Ver Otto Bonhard, op. cit., pp. 58 ss., e Hugo Grell, Der alldeutsche Verban, seine Geschichte, seine 
Bestrebungen, seine Erfolge [A Liga Pangermânica, sua história, seus sucessos], Alldeutsche Flugschriften, n? 8. 
(22) Segundo o programa pangermanista austríaco de 1913, citado por Eduard Pichl, Georg Schoenerer, 1938, 6 
vols., VI, 375. 

(23) Enquanto Schoenerer, com a sua admiração por Bismarck, declarou em 1876 que "a Áustria como grande 
potência deve deixar de existir" (Pichl, op. cit., 1, 90), Bismarck achava e dizia aos seus admiradores austríacos que 
"uma Áustria poderosa é uma necessidade vital para a Alemanha". VerF. A. Neuschafer, Georg Rittervon Schoenerer 
(tese), Hamburgo, 1935. A atitude do czar em relação ao pan-eslavismo era muito mais ambígua, porque o pan- 
eslavismo tinha uma concepção de Estado que incluía forte apoio popular ao governo despótico. Contudo, mesmo em 
circunstâncias tão tentadoras, o czar não apoiou a exigências expansionista dos eslavófilos e dos seus sucessores. Ver 
Staehlin, op. cit., pp. 30 ss. 
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Pode-se melhor avaliar a modernidade dos movimentos de unificação por sua posição 
inteiramente nova em relação ao anti-semitismo. As minorias reprimidas, como os eslavos na 
Áustria e os poloneses na Rússia czarista, em virtude do antagonismo que as apartava dos seus 
respectivos governos, estavam predispostas a descobrir as relações ocultas entre as comunidades 
judaicas e os Es-tados-nações europeus, e essa descoberta podia facilmente levá-las à 
hostilidade. Nos países em que o antagonismo ao Estado não era identificado com falta de 
patriotismo, como na Polônia (então incorporada à Rússia), onde a deslealdade ao czar era 
sinônimo de lealdade à nação polonesa, ou como na Áustria, onde a população de língua alemã 
via em Bismarck sua grande figura nacional, o anti-semitismo assumia formas mais violentas, 
porque os judeus aparentavam ser não só agentes de uma máquina estatal opressora, mas de um 
opressor estrangeiro. O papel fundamental do anti-semitismo nos movimentos de unificação não 
se justifica nem pela posição das minorias, nem pelas experiências específicas que Schoenerer, 
o líder do pangermanismo austríaco, havia tido no início da sua carreira, quando, ainda membro 
do Partido Liberal, viera a saber das ligações entre a monarquia dos Habsburgos e o domínio 
dos Roths-child sobre a rede ferroviária da Áustria.” Isso não o teria levado a declarar que "nós, 
os pangermanistas, consideramos o anti-semitismo como o esteio de nossa ideologia 
nacional",? como nenhum evento similar poderia ter induzido Ro-zanov, o escritor pan-eslavo 
russo, a pretender que "não existe problema na vida russa no qual, como uma vírgula na frase, 
não exista também a questão de como enfrentar o judeu" * 

A chave do súbito aparecimento do anti-semitismo como centro de todo um conceito de vida e 
de mundo — em contraposição ao seu papel meramente político na França durante o Caso 
Dreyfus, ou como mero instrumento de propaganda no movimento alemão de Stoecker — está 
na natureza do tribalismo e não em fatos e circunstâncias políticas. A verdadeira importância do 
anti-semitismo dos movimentos de unificação étnica está nisto: o ódio aos judeus foi pela 
primeira vez isolado de toda experiência real — política, social ou econômica —, seguindo 
apenas a lógica peculiar de uma ideologia. 

O nacionalismo tribal, a força motora do imperialismo continental, tinha pouco em comum com 
o nacionalismo do Estado-nação ocidental plenamente desenvolvido. O Estado-nação, com a 
sua reivindicação de representação popular e soberania nacional, tal como havia evoluído desde 
a Revolução Francesa até o século XIX, resultava da combinação de dois fatores que, ainda 
separados no século XVIII, permaneceram separados na Rússia e na Áustria-Hungria até 1919: 
nacionalidade e Estado. As nações adentravam a história e se emancipavam quando os povos 
adquiriam a consciência de serem entidades culturais e históricas e a de ser o seu território um 


lar permanente marcado pela história 

(24) Ver o capítulo 2. 

(25) Pichl, op. cit. |, 26. 

(26) Vassilif Rozanov, Fallen leaves, 1929, pp. 163-4. 
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comum, fruto do trabalho dos ancestrais, e cujo futuro dependeria do desenvolvimento de uma 
civilização comum. Onde quer que surgissem, os Estados-na-ções cessavam quase que por 
completo os movimentos migratórios; enquanto na Europa oriental e meridional, onde fracassou 
a fundação de Estados-nações, isso ocorreu porque faltava ainda o apoio de classes rurais 
firmemente enraizadas.” 

Do ponto de vista sociológico, o Estado-nação era o corpo político das classes camponesas 
européias emancipadas — isto é, dos proprietários rurais — e é por isso que os exércitos 
nacionais só puderam conservar sua posição permanente nesses Estados enquanto constituíam a 
verdadeira representação da classe rural, ou seja, até o fim do século XIX. "O Exército", como 
disse Marx, "era o ponto de honra dos fazendeiros: transformados em senhores, o Exército os 
corporificava, defendendo no exterior sua propriedade recém-adquirida. (...) O uniforme era a 
sua roupa de gala, a guerra era a sua poesia; o seu lote de terra era a pátria, e o patriotismo era a 
forma ideal da propriedade."?* O nacionalismo ocidental, que culminou no recrutamento geral, 
foi produto de classes firmemente enraizadas e emancipadas. 

Enquanto a consciência da nacionalidade é comparativamente recente, a estrutura do Estado é 
fruto da secular evolução da monarquia e do despotismo esclarecido. Fosse sob forma de nova 
república ou de monarquia constitucional reformada, o Estado herdou como função suprema a 
proteção de todos os habitantes do seu território, independentemente de nacionalidade, e devia 


agir como instituição legal suprema. A tragédia do Estado-nação surgiu quando a crescente 
consciência nacional do povo interferiu com essas funções. Em nome da vontade do povo, o 
Estado foi forçado a reconhecer como cidadãos somente os "nacionais", a conceder completos 
direitos civis e políticos somente àqueles que pertenciam à comunidade nacional por direito de 
origem e fato de nascimento. Isso significa que o Estado foi parcialmente transformado de 
instrumento da lei em instrumento da nação. 

A conquista do Estado pela nação? foi facilitada pela queda da monarquia absoluta e pelo 
subsequente surgimento de classes. O monarca absoluto devia servir aos interesses da nação 
como um todo e ser expoente e prova visível da existência de tal interesse comum. O 
despotismo esclarecido baseava-se no que disse Rohan: "Os reis comandam os povos e o 
interesse comanda os reis". Abolidos os reis, esse interesse comum corria o perigo de ser 
substituído por um permanente conflito entre numerosos interesses de classes e por uma luta 
pelo controle da máquina estatal, ou seja, por uma guerra civil permanente. O único laço comum 


que restava aos cidadãos do Estado-nação, sem um monarca que 

(27) Ver C. A. Macartney, National states and national minorities, Londres, 1935, pp. 432 ss. 

(28) Karl Marx, O ISBrumário de Luís Bonaparte. 

(29) Ver J. T. Delos, La nation, Montreal, 1944, importante estudo sobre o assunto. 

(30) Ver o duque de Rohan, DeVintérêt desprinces et états de Ta chrétienté, 1638, dedicado ao cardeal Richelieu. 
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simbolizasse a essência do grupo, era a origem comum. Assim, num século em que cada classe e cada 
segmento da população eram dominados por interesses próprios, o interesse da nação como um todo era 
supostamente garantido pela origem comum, que encontrou sua expressão sentimental no nacionalismo. 
O conflito latente entre o Estado e a nação veio à luz por ocasião do próprio nascimento do Estado-nação 
moderno, quando a Revolução Francesa, ao declarar os Direitos do Homem, expôs a exigência da 
soberania nacional. De uma só vez, os mesmos direitos essenciais eram reivindicados como herança 
inalienável de todos os seres humanos e como herança específica de nações específicas; a mesma nação 
era declarada, de uma só vez, sujeita a leis que emanariam supostamente dos Direitos do Homem, e 
soberana, isto é, independente de qualquer lei universal, nada reconhecendo como superior a si própria.” 
O resultado prático dessa contradição foi que, daí por diante, os direitos humanos passaram a ser 
protegidos e aplicados somente sob a forma de direitos nacionais, e a própria instituição do Estado, cuja 
tarefa suprema era a de proteger e garantir ao homem os seus direitos como hdmem, como cidadão — isto 
é, indivíduo — e como membro de grupo, perdeu a sua aparência legal e racional e podia agora ser 
interpretada pelos românticos como a nebulosa representação de uma "alma nacional" que, pelo próprio 
fato de existir, devia estar além e acima da lei. Consequentemente, a soberania nacional perdeu a sua 
conotação original de liberdade do povo e adquiriu uma aura pseudomística de arbitrariedade fora da lei. 
Em sua essência, o nacionalismo é a expressão dessa perversa transformação do Estado em instrumento 
da nação e da identificação do cidadão com o membro da nação. A relação entre o Estado e a sociedade 
foi determinada pela luta de classes, que havia suplantado a antiga ordem feudal. Permeou a sociedade 
um liberalismo individual que acreditava, erradamente, que o Estado governava meros indivíduos, quando 
na realidade governava classes, e que via no Estado uma espécie de entidade suprema, diante da qual 
todos os indivíduos tinham de curvar-se. 

Parecia ser o desejo da nação que o Estado a protegesse das conseqiiências de sua atomização social e, ao 
mesmo tempo, garantisse a possibilidade de permanecer nesse estado de atomização. Para poder enfrentar 
essa tarefa, o Estado teve de reforçar todas as antigas tendências de centralização, pois só uma 
administração fortemente centralizada, que monopolizasse todos os instrumentos de violência e 
possibilidades de poder, poderia contrabalançar as forças centrífugas constantemente geradas por uma 
sociedade dominada por classes. A essa altura, o nacionalismo tornou-se o precioso aglutinante que iria 
unir um Estado centralizado a uma sociedade atomizada e, realmente, demonstrou ser a única ligação 
operante e ativa entre os indivíduos formadores do Estado-nação. 

(31) Uma das mais esclarecedoras discussões do princípio da soberania é ainda Jean Bodin, Six livres de Ja 
republique, 1576. Para um bom relato e discussão das principais teorias de Bodin, verGeorge H. Sabine, 4 history 
gfpolitical theory, 1937. 
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O nacionalismo sempre conservou essa íntima lealdade ao governo e nunca chegou a perder a sua função 
de manter um precário equilíbrio entre a nação e o Estado, de um lado, e entre os cidadãos de uma 
sociedade atomizada, do outro. Os cidadãos nativos de um Estado-nação frequentemente olhavam com 
desprezo os cidadãos naturalizados, aqueles que haviam recebido seus direitos por lei e não por 
nascimento, do Estado e não da nação; mas nunca chegaram ao extremo de propor a distinção 
pangermanista entre Staatsfremde, alienígenas do Estado, e Volksfremde, alienígenas da nação, que foi 
mais tarde incorporada à legislação nazista. Como o Estado permaneceu instituição legal mesmo em sua 
forma pervertida, a lei controlava o nacionalismo; e, como este havia surgido da identificação dos 
cidadãos com o seu território, era delineado por fronteiras definidas. 

Muito diferente foi a primeira reação nacional de povos cuja nacionalidade não havia ainda ultrapassado o 
estágio de mal definida consciência étnica, cujo idioma não havia ainda saído daquela fase de dialetos por 
que passaram todas as línguas européias antes de se prestarem a fins literários, cuja classe camponesa não 
havia assentado raízes e não estava à beira da emancipação, e para os quais, consequentemente, a 
qualidade nacional parecia ser muito mais um sentimento privado e portátil, inerente à própria 
personalidade do indivíduo, do que uma questão do interesse público e da civilização.” Se tentavam 
igualar o orgulho nacional das nações do Ocidente, constatavam não ter país nem Estado — nem sequer 
realizações nacionais — e podiam apenas apontar para si mesmos, ou seja, para o seu idioma — como se 
a língua, em si, já fosse uma realização — ou para a sua alma — eslava, germânica ou sabe Deus o quê. 
No entanto, num século que ingenuamente julgava que todos os povos eram virtualmente nações, só isso 
restava aos povos oprimidos da Austria-Hungria e da Rússia czarista, onde não existiam condições para a 
realização da trindade ocidental de povo-território-Estado, onde as fronteiras mudavam constantemente 
durante séculos e as populações permaneciam em movimento migratório mais ou menos contínuo. Essas 
massas não tinham a menor idéia do significado dos conceitos pátria e patriotismo, nem a mais vaga 
noção de responsabilidade comunitária limitada. Era este o problema do "cinturão de populações mistas" 
(Macartney) que, estendendo-se do Báltico ao Adriático, de Danzig a Trieste, encontrou a sua melhor 
expressão da Monarquia Dual. 

O nacionalismo tribal surgiu dessa atmosfera de desarraigamento. Alastrou-se não apenas entre os povos 


da Àustria-Hungria, mas também, embora 

(32) Interessante nesse contexto são as proposições socialista de Karl Renner e Otto Bauer, na Áustria, de separar a 
nacionalidade inteiramente de sua base territorial e torná-la uma espécie de status pessoal; isso, naturalmetne, 
correspondia a uma situação em que grupos étnicos se disseminavam por todo o império sem perder suas 
características nacionais. Ver Otto Bauer, Die Natio-nalitatenfrage und die osterreichische Sozialdemokratie [A 
questão nacional e a social-democracia austríaca], Viena, 1907, quanto ao princípio pessoal (em oposição ao 
territorial) da nacionalidade (pp. 332 ss, 353 ss). "O princípio pessoal deseja organizar as nações não como entidades 
territoriais, mas como meras associações de pessoas." 
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em nível mais alto, entre os membros da infeliz intelligentsia da Rússia czarista. O 
desarraigamento foi a verdadeira fonte daquela "consciência tribal ampliada", que, na verdade, 
significava que os indivíduos desses povos não tinham um lar definido, mas sentiam-se em casa 
onde quer que vivessem outros membros desua"tribo". "Somosdiferentes", diziaSchoenerer, 
"(...) por «ão gravitarmos em direção a Viena, mas por gravitarmos para onde quer que vivam 
outros alemães." * O que caracterizou os movimentos de unificação étnica é que nunca tentaram 
ao menos alcançar a emancipação nacional mas, imediatamente, em seus sonhos de expansão, 
transcenderam os estreitos limites da comunidade nacional e proclamaram a comunidade de um 
povo que permaneceria como fator político ainda que os seus membro? estivessem espalhados 
por toda a terra. Do mesmo modo, e em contraste com os verdadeiros movimentos de libertação 
nacional de povos pequenos, que sempre começavam com uma exploração do passado nacional, 
não se detiveram para "explorar" o passado, mas projetaram a base de sua comunidade num 
futuro, em cuja direção o movimento deveria marchar. 

O nacionalismo tribal, alastrando-se entre todas as nacionalidades oprimidas da Europa oriental 
e meridional, assumiu novo aspecto organizacional — os movimentos de unificação — entre 
aqueles povos que dispunham, ao mesmo tempo, de alguma forma de país natal, como a 
Alemanha e a Rússia, e de grandes populações dispersas no exterior, como era o caso dos 
alemães e eslavos em outros países.” Em contraste com o imperialismo de ultramar, que se 
contentava com a relativa superioridade da missão nacional ou da tarefa do homem branco, os 
movimentos de unificação étnica partiam da reivindicação absoluta de escolha divina. Já se 
disse muitas vezes que o nacionalismo é um substituto emocional da religião, mas só o 
tribalismo dos movimentos de unificação étnica ofereceu nova teoria religiosa e novo conceito 
de santidade. A função e a posição religiosa do czar na Igreja greco-ortodoxa não seriam 
suficientes para levar os pan-eslavos russos a descobrir a natureza e a essência cristãs do povo 
russo, o qual, segundo Dostoiévski, era o próprio "são Cristóvão das nações" que levava Deus 


diretamente aos problemas deste mundo.” Foi devido às 

(33) Pichl, op.cit., 1,152. 

(34) Somente nessas condições é que surgia um movimento de unificação étnica, completamente organizado. O 
panlatinismo foi a denominação errada de certas tentativas frustradas das nações latinas de entrarem em alguma 
aliança contra o perigo alemão, e o messianismo polonês nunca exigiu outra coisa senão o que foi no passado 
território dominado pela Polônia. Ver também Deckert, op. cit., que disse em 1914: "o panlatinismo tem declinado 
cada vez mais, e o nacionalismo e a consciência estatal têm se tornado mais fortes e conservado um potencial maior 
aqui do que em qualquer outra parte da Europa" (p. 7). 

(35) Nicolas Berdyaev, The origin of Russian communism, 1937, p. 102. K. S. Aksakov chamava o povo russo de 
"único povo cristão na terra" em 1855 (ver Hans Ehrenberg e N. V. Bubnoff, Oestliches Christentum [Cristandade 
oriental], parte I, pp. 92 ss), e o poeta Tyutchev dizia, na mesma época, que "o povo russo é cristão não apenas pela 
ortodoxia de sua fé, mas também por algo mais íntimo. E cristão por aquela capacidade de renúncia e sacrifício que é 
o fundamento de sua natureza moral". Citado por Hans Kohn, op. cit. 
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pretensões de serem os russos o "único povo divino dos tempos modernos" * que os pan- 
eslavistas abandonaram suas antigas tendências liberais e, apesar da oposição e de certa 
perseguição do governo, tornaram-se fiéis defensores da Rússia Sagrada. 

Os pangermanistas austríacos formulavam reivindicações semelhantes quanto à divina escolha, 
embora, com igual passado liberal, permanecessem anticlericais e se tornassem anticristãos. 
Quando Hitler, discípulo confesso de Schoenerer, disse durante a Segunda Guerra Mundial: 
"Deus todo-poderoso construiu nossa nação. Ao defendermos sua existência, estamos 
defendendo o Seu trabalho",” a resposta que veio do outro lado, de um seguidor do pan- 
eslavismo, foi no mesmo tom: "Os monstros alemães não são apenas nossos inimigos, são os 
inimigos de Deus".** Essas formulações não decorriam de necessidades propagandísticas do 
momento; esse fanatismo é algo mais que simples abuso de linguagem religiosa: por trás dele há 
uma infra-estrutura teológica, responsável pelo ímpeto dos primeiros movimentos de unificação 
étnica, e que teve considerável influência na evolução dos modernos movimentos totalitários. 
Os movimentos de unificação étnica pregavam a origem divina dos seus próprios povos, em 
contraposição à fé judaico-cristã na origem divina do Homem. Segundo eles, o homem, por 
pertencer inevitavelmente a algum povo, só através desse povo podia receber sua qualidade 
divina. O indivíduo, portanto, só tem valor divino enquanto pertence ao povo escolhido, cuja 
origem é divina. Perde-a, quando decide mudar de nacionalidade, pois com este ato destrói 


trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 


A SEPPIR (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial) foi criada pelo Governo Federal no dia 21 de março de 2003. A data é emblemática: em todo o mundo, celebra-se o 
Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial. A criação da Secretaria é o reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro. A missão da Seppir é estabelecer 
iniciativas contra as desigualdades raciais no País. Seus principais objetivos são: 

e Promover a igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos afetados pela discriminação e demais formas de intolerância, com ênfase na população negra; 


e Acompanhar e coordenar políticas de diferentes ministérios e outros órgãos do Governo Brasileiro para a promoção da igualdade racial; 


e Agenda Social Quilombola se baseia em metas e recursos empenhados pelo Governo Federal para viabilizar o acesso a terra, saúde, educação, construção de moradias, eletrificação, 
recuperação ambiental, incentivo ao desenvolvimento local, assistência social das famílias quilombolas e pleno atendimento aos programas sociais, como o Bolsa Família. A meta é atingir 1.739 
comunidades - localizadas em 22 estados, 330 municípios e 128 territórios rurais até 2010. Serão beneficiados cerca de 50% do universo de 1.700.000 quilombolas. Grande parte dessa 
população está concentrada na Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Sul, estados que possuem mais de 100 comunidades. 


O Programa Social de Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica (PSRCNDB) prioriza os quilombolas como público da mobilização nacional para o registro civil de nascimento. A 
perspectiva é de registrar toda a população quilombola até 2010. 


O PSRCNDB inclui a criação do Sistema Informatizado de Registro Civil de Nascimento nos padrões e-ping de qualidade e interoperabilidade da informação e em parceria com o Judiciário e outros 
órgãos do executivo usuários do sistema. A perspectiva é de que o sistema seja implantado até 2010. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 


O SNDH deve ser estruturado juntamente com a SEPPIR para: 

1. promover a reparação dos danos causados e esta população, através de Políticas Públicas e de ações afirmativas (DESC), considerando a igualdade racial e de gênero, nos campos da 
educação, moradia, trabalho e emprego, saúde, justiça, segurança, em todas esferas do Poder Público e da sociedade civil; 

2. combater o racismo, intolerância religiosa, o sexismo e a homofobia; 

3. implementar os mecanismos legislativos necessários a defesa dos direitos humanos, como a Protocolo Facultativo da CERD; Convenções 29, 100, 105, 111, 138, 182; Estatuto da criança e do 
adolescente: regras mínimas de tratamento dos presos das nações unidas. Bem como a promoção do estatuto da igualdade racial, Estatuto dos Povos Indígenas e Lei dos Refugiados; 

4. garantir a titulação e infra-estrutura para as comunidades remanescentes de Quilombos; 

5. políticas de cotas. 
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todos os laços através dos quais fora dotado de origem divina, e cai num estado de apatria 
metafísica. Era dupla a vantagem política desse conceito. Fazia da nacionalidade uma qualidade 
permanente que já não era afetada pela história, não importando o que acontecesse a 
determinado povo — emigração, conquista ou dispersão. Mas de impacto ainda mais imediato 
era o fato de que, no contraste absoluto entre um povo de origem divina e todos os outros povos, 
desapareciam todas as diferenças entre os indivíduos desse povo — econômicas, sociais ou 
psicológicas. A origem divina transformava o povo numa massa uniforme "escolhida" de robôs 
arrogantes. 

A inverdade dessa teoria é tão notável quanto a sua utilidade política. Deus não criou nem os 
homens — cuja origem é obviamente a procriação — 

(36) Segundo Chaadayev, cujas Cartas filosóficas 1829-1831 constituem a primeira tentativa sistemática de 
apresentar a história do mundo evoluindo ao redor do povo russo como seu centro. Ver Ehrenberg, op. cit., I, 5ss. 
(37) Discurso de 30 de janeiro de 1945. New York Times, 31 de janeiro de 1945. 

(38) Palavras de Lucas, arcebispo de Tambovy, citadas no Jornal do Patriarcado de Moscou, nº 2,1944. 

(39) Isso já era reconhecido pelo jesuíta russo, príncipe Ivan S. Gagarin, em seu panfleto La Russie sera-t-elle 
catholique? (1856), no qual atacava os eslavófilos porque "querem estabelecer a mais completa uniformidade 
religiosa, política e nacional. Em sua política exterior, querem fundir todos os cristãos ortodoxos, de qualquer 
nacionalidade, e todos os eslavos de qualquer nacionalidade, num grande império eslavo e ortodoxo". (Citado por 
Hans Kohn, op. cit.) 
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nem os povos — que passaram a existir como resultado da organização humana em grupos 
sociais. Os homens são desiguais segundo sua origem natural, sua diferente organização e seu 
destino na história. Sua igualdade é apenas uma igualdade de direitos, isto é, uma igualdade de 
objetivo humano; contudo, atrás dessa igualdade de objetivo humano, existe, segundo a tradição 
Jjudaico-cristã, uma outra igualdade, expressa no conceito de uma origem comum que está além 
da história humana, da natureza humana e dos objetivos humanos — a origem comum do 
Homem místico e inidentificável, o único que foi criado por Deus. Essa origem divina é o 
conceito metafísico no qual pode basear-se a igualdade de objetivo político, o objetivo de 
estabelecer a humanidade na terra. O positivismo e o progressismo do século XIX perverteram a 
finalidade dessa igualdade humana quando tentaram demonstrar o que não pode ser 
demonstrado, isto é, que os homens são iguais por natureza e diferem apenas pela história e 
pelas circunstâncias, de modo que podem ser igualados, não por direitos, mas por circunstâncias 
e pela educação. O nacionalismo e o seu conceito de "missão nacional" perverteram, por sua 
vez, o conceito nacional da humanidade como família de nações, transformando-a numa 
estrutura hierárquica onde as diferenças de história e de organização eram tidas como diferenças 
entre homens, resultantes de origem natural. O racismo, que negava a origem comum do homem 
e repudiava o objetivo comum de estabelecer a humanidade, introduziu o conceito da origem 
divina de um povo em contraste com todos os outros,, encobrindo assim com uma nuvem 
pseudomística de eternidade e finalidade o que era resultado temporário e mutável do engenho 
humano. 

É essa finalidade que age como denominador comum entre a filosofia dos movimentos de 
unificação étnica e os conceitos raciais, e explica sua afinidade intrínseca no que tange à teoria. 
Politicamente, não importa que Deus ou a natureza venham a constituir a origem de um povo; 
num caso ou no outro, por mais elevadas que sejam suas reivindicações, os povos se 
transformam em espécies animais, de modo que um russo parece tão diferente de um alemão 
quanto um lobo difere de uma raposa. Um "povo divino" -vive num mundo no qual é o 
perseguidor inato de todas as outras espécies mais fracas, ou a vítima inata de todas as outras 
espécies mais fortes. Só as regras do mundo animal podem aplicar-se aos seus destinos 
políticos. 

O tribalismo dos movimentos de unificação, com seu conceito da "origem divina" de um povo, 
deve parte da atração que exerceu ao desprezo com que via o individualismo liberal,” o ideal de 
humanidade e a dignidade do homem. Nenhuma igualdade subsiste quando o indivíduo deve o 
seu valor apenas ao fato de ter nascido russo ou alemão; mas fica em seu lugar uma nova 
coerência, um sentido de confiança mútua entre todos os membros do povo que, realmente, é 


capaz de aplacar as justificadas apreensões dos homens modernos quanto ao 
(40) "Todos reconhecerão que o homem não tem outro destino neste mundo senão trabalhar pela destruição de sua 
personalidade e sua substituição por uma existência social e impessoal." Chaadayev, op. cit., p. 60. 
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que lhes poderia acontecer se, como indivíduos isolados numa sociedade atomi-zada, não 
fossem protegidos pelo próprio número e pela imposição de uma coerência uniforme. 
Analogamente, o "cinturão de populações mistas", mais exposto que outras partes da Europa às 
tormentas da história e menos enraizado na tradição ocidental, sentiu, antes de outros povos 
europeus, o terror do ideal de humanidade e da fé judaico-cristã na origem comum do homem. 
Esses povos não alimentavam quaisquer ilusões quanto ao "nobre selvagem", pois conheciam 
bastante a potencialidade do mal sem precisarem pesquisar os hábitos dos canibais. Quanto mais 
um povo aprende a respeito de outro, menos quer reconhecê-lo como seu igual, e mais se afasta 
do ideal de humanidade. 

A tendência para o isolamento tribal e para a ambição de raça dominante resultava em parte do 
sentimento instintivo de que o conceito de humanidade como ideal religioso ou humanístico 
implica a responsabilidade comum.” O encurtamento das distâncias geográficas transformava 
isso em realidade política de primeira grandeza.” E transformou em coisa do passado a 
discussão idealista sobre a humanidade e dignidade do homem, pelo simples fato de que todas 
essas idéias excelsas mas oníricas, com as suas tradições consagradas pelo tempo, perdiam 
repentina e assustadoramente o sentido de tempo. Nem mesmo a insistência sobre a natureza 
pecadora dos homens, naturalmente omitida da fraseologia dos representantes liberais da 


humanidade, bastava para a aceitação do fato de que a idéia de humanidade, despida de 
sentimentalismo, tem a gravíssima consequência de tornar os homens, de um modo ou de outro, 
responsáveis por todos os crimes cometidos pelos homens e eventualmente forçar todas as 
nações a responderem pelo mal cometido pelas outras. 

O tribalismo e o racismo são maneiras muito realistas — se bem que muito destrutivas — de 
fugir a essa situação de responsabilidade comum. Seu desarraigamento metafísico, que 
correspondia tão bem ao desarraigamento territorial das primeiras nacionalidades que vieram a 
seduzir, amoldava-se igualmente bem às necessidades das massas flutuantes das cidades 
modernas e foi, portanto, absorvido prontamente pelo totalitarismo. E até mesmo a fanática 


adoção do marxismo — a maior das doutrinas antinacionais — pelos bol- 

(41) O seguinte trecho de Frymann, op. cit., p. 186, é característico: "Conhecemos o nosso próprio povo, suas 
qualidades e seus defeitos — não conhecemos a humanidade, e nos recusamos a ter alguma preocupação ou 
entusiasmo por ela. Onde começa e onde termina aquilo a que devemos amar porque pertence à humanidade (...)? O 
camponês russo do mir [comuna], decadente e semi-animalesco, o negro da Africa, o mestiço do Sudoeste Africano 
ou os insuportáveis judeus da Ga-lícia e da Romênia são todos membros da humanidade? (...) É possível crer na 
solidariedade dos povos germânicos — e não importa para nós quem estiver fora dessa esfera”. 

(42) Foi esse encurtamento das distâncias geográficas que Friedrich Naumann expressou em Central Europe: "Ainda 
está longe o dia em que haverá 'um só rebanho e um só pastor", mas já se foi o tempo em que um sem-número de 
pastores, maiores ou menores, dirigiam os seus rebanhos livremente pelos pastos da Europa. O espírito da indústria 
em larga escala e da organização supranacional tomou conta da política. As pessoas pensam, como disse certa vez 
Cecil Rhodes, 'em termos de continentes"". Estas poucas frases foram citadas em inúmeros artigos e panfletos da 
época. 
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chevistas foi depois contra-atacada pela propaganda pan-eslavista reintrodu-zida na União 
Soviética, tal o valor isolacionista dessas teorias. 

É verdade que o sistema de governo na Austria-Hungria e na Rússia cza-rista, baseado na 
opressão de nacionalidades, servia como verdadeiro aprendizado de nacionalismo tribal. Na 
Rússia, essa opressão era monopolizada exclusivamente pela burocracia, que também oprimia o 
povo russo, de sorte que somente a intelligentsia russa veio a ser pan-eslavista. A Monarquia, 
pelo contrário, dominava as nacionalidades indóceis outorgando-lhes liberdade suficiente para 
que oprimissem outras nacionalidades, de modo que estas se transformaram na verdadeira base 
para a ideologia dos movimentos de unificação. O segredo da sobrevivência da casa dos 
Habsburgos no século XIX está no cuidadoso equilíbrio de uma máquina supranacional, 
proporcionado pelo mútuo antagonismo e pela exploração dos tchecos pelos alemães, dos 
eslovacos pelos húngaros, dos rutênios pelos poloneses, e assim por diante. Todos aceitavam 
com naturalidade o fato de que cada grupo poderia ser promovido a nação à custa dos outros 
grupos nacionais, e renunciaria com prazer à liberdade se a opressão viesse de um governo 
nacional próprio. 

Os dois movimentos unificadores [pan-eslavo e pangermânico] surgiram sem qualquer ajuda 
dos governos russo ou alemão. Isto não evitou que os seus adeptos austríacos se entregassem ao 
prazer da alta traição contra o governo de seu país. Foi a possibilidade de educar as massas no 
espírito da alta traição que deu aos movimentos austríacos de unificação étnica o considerável 
apoio popular que nunca tiveram na Alemanha e na Rússia propriamente ditas. Era muito mais 
fácil induzir o trabalhador alemão a atacar a burguesia alemã do que a atacar o governo, como 
era muito mais fácil na Rússia "levantar os camponeses contra os proprietários rurais do que 
contra o czar".* As diferenças entre as atitudes dos trabalhadores alemães e dos camponeses 
russos eram, sem dúvida, tremendas: os primeiros olhavam um monarca, embora não muito 
querido, como símbolo da unidade nacional, enquanto os últimos viam no governo o verdadeiro 
representante de Deus na terra. Essas diferenças, contudo, eram menos significativas do que o 
fato de que, nem na Rússia nem na Alemanha, o governo era tão fraco como na Áustria; nem 
sua autoridade havia caído em tal descrédito que os movimentos de unificação étnica pudessem 
capitalizar politicamente a agitação revolucionária. Somente na Áustria o ímpeto revolucionário 
encontrou essa válvula de escape natural nos movimentos de unificação. O expediente de divide 


et impera, não muito habilmente conduzido pelo governo, 

(43) Muito interessantes a esse respeito são as teorias genéticas da Rússia soviética que surgiram na década dos 50. 
A herança de caracteres adquiridos significa claramente que as populações que vivem sob condições desfavoráveis 
transferem a seus descendentes uma hereditariedade inferior, e vice-versa. "Em uma palavra, teríamos raças 
dominantes e dominadas inatas." Ver H. S. Muller, "The soviet master race theory", em New Leader, 30 de junho de 
1949. 

(44) G. Fedotov, "Rússia and Freedom", em The Review ofPolitics, vol. VHI, nº 1, janeiro de 1946. Trata-se de 
verdadeira obra-prima em matéria de trabalho histórico; dá um resumo de toda a história da Rússia. 
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pouco contribuiu para diminuir as tendências centrífugas dos sentimentos nacionais, mas criou 
complexos de superioridade e levou a uma atmosfera geral de deslealdade. 

A hostilidade do Estado como instituição é parte das teorias de todos os movimentos de 
unificação étnica. Já se disse, com razão, que a oposição dos eslavófilos ao Estado é 
"inteiramente diferente de tudo que é encontrável na atitude do sistema do nacionalismo 
oficial". O Estado, por sua própria natureza, era declarado estranho ao povo. Assim, a 
superioridade eslava, segundo se pensava, jazia na indiferença com que o povo russo via O 
Estado, no fato de o povo se manter como um corpus separatum do seu próprio governo. É isso 
o que os eslavófilos queriam dizer quando chamaram o povo russo de "povo sem Estado". Mas 
isso também possibilitou a esses "liberais" reconciliarem-se com o despotismo, pois o fato de o 
povo não "interferir com o poder estatal", isto é, com o absolutismo desse poder, * estava de 
acordo com a exigência do despotismo. Os pangermanistas, politicamente mais articulados, 
sempre insistiam na prioridade do interesse nacional sobre o interesse do Estado” e geralmente 
argumentavam que "a política mundial transcende a estrutura do Estado", que o único fator 
permanente no decorrer da história era o povo e não o Estado, e que, portanto, as necessidades 
nacionais, mudando com as circunstâncias, deviam sempre determinar os atos políticos do 
Estado. Mas o que na Alemanha e na Rússia não passou de frases altissonantes até o fim da 


Primeira Guerra Mundial tornou-se real e efetivo na Monarquia Dual cuja decadência gerou um 
permanente desprezo pelo governo. 

Seria erro grave presumir que os líderes dos movimentos de unificação eram reacionários ou 
"contra-revolucionários". Embora não estivessem, via de regra, muito interessados em questões 
sociais, nunca cometeram o equívoco de se aliar à exploração capitalista; a maioria havia 
pertencido, e alguns continuavam a pertencer, a partidos liberais e progressistas. De certo modo, 
é fato que a Liga Pangermânica "concretizou uma verdadeira tentativa de controle popular no 
campo da política estrangeira. Acreditava firmemente na eficiência de uma opinião pública 
forte, voltada para a nação (...) para ditar a política nacional pela força da exigência popular". 
Mas a ralé, que se agrupava nos movimentos de unificação inspirados por ideologias raciais, não 
era a mesma 

(45) N. Berdyaev, op. cit., p. 29. 

(46) K.S. Aksakov, emEhrenberg, op. cit. p. 97. 

(47) Ver, por exemplo, a queixa de Schoenerer de que o "Verfassungspartei" [partido da situação] austríaco ainda 
subordinava os interesses nacionais aos interesses do Estado (Pichl, op. cit., 1, 151). Ver também os trechos 
característicos do Judas KampfundNiederlageinDeutschland, 1937, pp. 39ss do pangermanista conde E. Reventlow. 
O autor via no nazismo a realização do pangermanismo, dada a sua recusa de "idolatrar" o Estado, considerado 
apenas como uma das funções da vida do povo. 

(48) Ernst Hasse, Deutsche Weltpolitik [A política mundial alemã], 1897, Alldeutsche Flug-schriften, n? 5, e 
Deutsche Politik, vol. 1: Das deutsche Reich ais Nationalstaat [O Reich alemão como Estado nacional], 1905, p. 50. 
(49) Wertheimer, op. cit., p. 209. 
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massa cujas ações revolucionárias haviam levado à criação do governo constitucional e cujos 
verdadeiros representantes, aquela altura, só se podiam encontrar nos movimentos trabalhistas; 
essa ralé, com a sua "consciência tribal ampliada" e com a sua notável falta de patriotismo, se 
assemelhava mais a uma "raça". 

Em contraste com o pangermanismo, o pan-eslavismo foi formado pela intelligentsia russa, à 
qual impregnou totalmente. Muito menos desenvolvido como organização e muito menos 
consistente em sua programação política, manteve por um tempo surpreendentemente longo um 
nível muito alto de sofisticação literária e especulação filosófica. Enquanto Rozanov analisava 
as misteriosas diferenças entre a força sexual de judeus e cristãos e chegava à surpreendente 
conclusão de que os judeus estão "unidos a essa força, enquanto os cristãos estão separados 
dela",” o líder os pangermanistas da Áustria descobria as maneiras de "atrair o interesse do 
homem do povo através de músicas de propaganda, cartões-postais, canecas de cerveja, 
bengalas e caixas de fósforos".º Mas finalmente as filosofias de "Schelling e Hegel foram 
abandonadas e a ciência natural foi convocada a fornecer a munição teórica" também aos pan- 
eslavistas.? 

O pangermanismo, fundado por um só homem, Georg von Schoenerer, e apoiado 
principalmente pelos estudantes austro-alemães, empregou desde o início uma linguagem 
extraordinariamente vulgar, destinada a atrair camadas sociais mais vastas e diferentes. 
Consegiientemente, Schoenerer foi também "o primeiro a perceber as possibilidades do anti- 
semitismo como instrumento para forçar a direção da política externa e destruir (...) a estrutura 
interna do Estado".? Algumas das razões pelas quais o povo judeu se prestava a essa finalidade 
são óbvias: sua posição muito proeminente em relação à monarquia dos Habsburgos, aliada ao 
fato de que, num país multinacional, era mais fácil reconhecê-los como nacionalidade à parte do 
que nos Estados-nações, cujos cidadãos, pelo menos teoricamente, tinham origem homogênea. 
Isso, contudo, embora explique a violência do anti-semitismo austríaco e revele a sagacidade 
política de Schoenerer na exploração da questão, não ajuda a compreender o papel ideológico 
central que o anti-semitismo desempenhou em ambos os movimentos. 

A "consciência tribal ampliada" como motor emocional dos movimentos de unificação já era 
madura quando o anti-semitismo tornou-se questão central e centralizadora. O pan-eslavismo, 
com a sua tradição mais duradoura e mais respeitável de especulação filosófica, e com a sua 
ineficácia política mais notável, só virou anti-semita nas últimas décadas do século XIX; 


Schoenerer, o 

(50) Rozanov, op. cit., pp. 56-7. 

(51) Oscar Karbach, op. cit. 

(52) Louis Levine, Pan-Slavism and European politics, Nova York, 1914, descreve essa transformação dos 
eslavófilos antigos. 

(53) Oscar Karbach, op. cit. 
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pangermanista, já havia anunciado abertamente sua hostilidade às instituições estatais quando 
muitos judeus ainda eram membros do seu partido.” Na Alemanha, onde o movimento de 
Stoecker havia demonstrado a utilidade do anti-semitismo como arma de propaganda política, a 
Liga Pangermância teve, de início, certa tendência anti-semita, mas, antes de 1918, nunca 
chegou a excluir os seus membros judeus.” A ocasional antipatia dos eslavófilos pelos judeus 
transformou-se em anti-semitismo no seio de toda a intelligentsia russa quando, após o 
assassínio do czar em 1881, uma onda de pogroms organizados pelo governo focalizou a 
atenção pública na questão judaica. 

Schoenerer, que descobriu o anti-semitismo na mesma época, provavelmente percebeu suas 
possibilidades quase por acaso: como o que desejava acima de tudo era destruir o império dos 
Habsburgos, não era difícil calcular o efeito da exclusão de uma nacionalidade da estrutura 
estatal, que se apoiava numa multitude de nacionalidades. Toda a textura dessa constituição 
peculiar e o precário equilíbrio de sua burocracia podiam ser destruídos se os movimentos 
populares sabotassem a moderada opressão sob a qual todas as nacionalidades tinham certa 
igualdade. Essa finalidade poderia ter sido igualmente atingida pelo furioso ódio que os 
pangermanistas sentiam com relação às nacionalidades eslavas, ódio que, arraigado antes que o 
movimento se tornasse anti-semita, era também aprovado por seus membros judeus. 

O que tornou o anti-semitismo dos movimentos de unificação étnica tão eficaz, a ponto de ter 


sobrevivido ao declínio da propaganda anti-semita durante a enganadora calma que precedeu a 
deflagração da Primeira Guerra Mundial, foi a sua fusão com o nacionalismo tribal da Europa 
oriental. Pois havia uma afinidade inerente entre as teorias daqueles movimentos a respeito dos 
povos e a existência sem raízes do povo judeu. Os judeus pareciam ser o único exemplo perfeito 
de um povo no sentido tribal; sua organização tornou-se modelo que os movimentos de 
unificação procuravam copiar; sua sobrevivência e suposta força pareciam a melhor prova da 
correção das teorias raciais. 

Se outras nacionalidades na Monarquia Dual tinham apenas débeis raízes no solo e pouca noção 
do significado de um território comum, os judeus eram o exemplo de um povo que, sem país de 
qualquer espécie, havia podido manter sua identidade no decorrer dos séculos e, portanto, podia 
ser citado como prova de que não havia necessidade de território para que se constituísse uma 
nacionalidade.” Se os movimentos de unificação étnica insistiam na importância secundária do 
Estado e na suprema importância do povo, organizado em vários países e não necessariamente 


representado por instituições visíveis, os judeus 

(54) O Programa de Linz, que ficou sendo o programa dos pangermanistas da Áustria, foi originalmente redigido 
sem o parágrafo sobre os judeus; havia até três judeus no comitê que o esboçou em 1882. O parágrafo sobre os judeus 
foi acrescentado em 1885. Ver Oscar Karbach, op. cit. 

(55) Otto Bonhard, op. cit., p. 45. 

(56) Como o foi pelo socialista Otto Bauer, op. cit., p. 373, que certamente não era anti-semita. 
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eram o modelo perfeito de uma nação sem Estado e sem essas instituições.” Se as nacionalidades tribais 
apontavam para si mesmas como o centro de seu orgulho nacional, independentemente de realizações 
históricas e de participação em acontecimentos registrados, se acreditavam que alguma qualidade inerente 
misteriosa, psicológica ou física; fazia delas a encarnação, não da Alemanha, mas do germanismo, não da 
Rússia, mas da alma russa, sentiam de alguma forma, mesmo que não soubessem expressá-lo, que a 
"judeidade" dos judeus assimilados correspondia exatamente ao mesmo tipo de encarnação individual e 
pessoal do judaísmo, e que o orgulho peculiar dos judeus secularizados, que não haviam desistido de sua 
antiga qualidade de "escolhidos", realmente significava que acreditavam ser diferentes e melhores pelo 
simples fato de terem nascido judeus, independentemente das realizações e tradição judaicas. 

É bem verdade que essa atitude judaica — esse tipo judaico de nacionalismo tribal, por assim dizer — 
fora resultado da posição anormal dos judeus nos Estados modernos, fora do âmbito da sociedade e da 
nação. Mas a posição daqueles grupos étnicos flutuantes, que só tomaram consciência de sua 
nacionalidade através do exemplo de outras nações ocidentais e, mais tarde, a posição das massas 
desarraigadas das grandes cidades, que o racismo mobilizou com tanta eficácia, eram semelhantes em 
muitos aspectos. Também se situavam fora do âmbito social e também estavam fora do corpo político do 
Es-tado-nação, que parecia ser a única organização política satisfatória para um povo. Logo reconheceram 
nos judeus os seus concorrentes mais felizes, mais protegidos pela sorte, pois, em sua opinião, os judeus 
haviam encontrado um meio de constituir uma sociedade própria que, precisamente por não ter 
representação visível nem escoadouro político normal, podia vir a substituir a nação. 

Mas o que arrastou os judeus para o centro dessas ideologias racistas, mais que qualquer outro fato, foi a 
pretensão judaica ser de um povo eleito — único obstáculo sério à igual pretensão que emanava dos 
movimentos de unificação étnica. Não importava que o conceito judaico nada tivesse em comum com as 
teorias tribais acerca da origem divina de um povo. A ralé não estava muito interessada nessas sutilezas 
de correção histórica, e mal percebia a diferença que havia entre uma histórica missão judaica de realizar 
o estabelecimento da humanidade na terra e a sua própria "missão" de dominar todos os outros povos da 
terra. Mas os líderes dos movimentos sabiam muito bem que os judeus haviam dividido o mundo — 
exatamente como eles o preconizavam — em duas partes: eles próprios e todos os outros.“ Nessa 
dicotomia, os judeus 

(57) Muito elucidativo quanto à auto-interpretação judaica é o ensaio de A. S. Steinberg, "Die weltanschaulichen 
Voraussetzungen der júdischen Geschichtsschreibung" [Os pressupostos ideológicos da escrita histórica judaica], em 
Dubnow Festschrifi, 1930: "Se um homem (...) se convence do conceito da vida conforme é expresso na história 
Judaica (...) então a questão do Estado perde o seu significado, sem que importe como se venha a defini-lo". 

(58) A similaridade que existe entre esses conceitos pode ser vista na seguinte coincidência, à qual se poderiam 
ajuntar muitos outros exemplos: Steinberg, op. cit., diz dos judeus: a sua história ocorre fora de todas as leis históricas 
comuns; Chaadayev chama os russos de povo-exceção. Ber- 
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surgiam mais uma vez como os concorrentes mais afortunados, que haviam herdado algo e eram 
reconhecidos por algo que os gentios tinham de construir a partir do nada.” 

É um "truísmo", que não se tornou mais verdadeiro com a repetição, que o anti-semitismo seja apenas 
uma forma de inveja. Mas, no tocante à escolha dos judeus ele é bastante verdadeiro. Sempre que um 
povo é apartado da ação e da realização, sempre que esses laços naturais com o mundo comum são 
rompidos ou não existem por um motivo ou outro, ele tende a voltar-se para dentro de si mesmo, em sua 
elementaridade nua e natural, e a alegar divindade e uma missão de redimir a terra. Quando isso acontece 
na civilização ocidental, tal povo encontra a antiga pretensão dos judeus a barrar-lhe o caminho 
messiânico. Foi isso que perceberam os porta-vozes dos movimentos de unificação étnica, e é por isso 
que se incomodaram tão pouco com a questão realista de saber se o problema judeu, em termos de 
números e de poder, era suficientemente importante para fazer do ódio aos judeus o esteio de suas 
ideologias. Do mesmo modo como o seu próprio orgulho nacional'independia de qualquer realização, 
também o seu ódio pelos judeus independia de qualquer coisa que os judeus houvessem feito, de bom ou 
de mau. Nesse ponto, todos os movimentos de unificação concordavam plenamente, embora nenhum 
deles soubesse como utilizar esse esteio ideológico para fins de organização política. 

A defasagem entre a formulação da ideologia dos movimentos e a possibilidade de sua aplicação séria na 
política é demonstrada pelo fato de que os "Protocolos dos sábios do Sião" — forjados por volta de 1900 
por agentes da polícia secreta russa em Paris, mediante sugestão de Pobiedonostzev, conselheiro político 
de Nicolau II e o único pan-eslavista a galgar uma posição influente — ficaram como um panfleto semi- 
esquecido até 1919, quando iniciaram sua marcha verdadeiramente triunfal em todos os países e idiomas 
europeus; trinta anos mais tarde, sua circulação só era inferior à do Mein Kampf de Hitler. Nem o 
falsificador nem o seu patrão sabiam que viria um tempo em que a polícia seria realmente a instituição 
central de uma sociedade, e toda a força do país se organizaria de acordo com os princípios, supostamente 
Judeus, expostos nos Protocolos. Talvez tenha sido Stalin o primeiro a descobrir todo o potencial de 
domínio da polícia; certamente foi Hitler quem, mais sagaz que o seu pai espiritual Schoenerer, soube 


como usar o princípio hierárquico do racismo; como explorar a afirmação anti-semita da existência de um 
povo que era "o pior de todos" a fim de organizar devidamente "o melhor de todos", ficando entre estes 
dois extremos todos os outros povos conquistados e oprimidos; como 

dyaev disse claramente (op. cit., p. 135): "O messianismo russo é semelhante ao messianismo judaico”. 

(59) Ver o anti-semita E. Reventlow, op. cit. mas também o filósofo russo filo-semita Vla-dimir Slovyov, O 
judaismo e a questão cristã (1884): entre as duas nações religiosas, os russos e os poloneses, a história introduziu um 
terceiro povo religioso, os judeus. Ver Ehrenberg, op. cit., p. 314ss. Ver também Cleinow, op. cit., pp. 44ss. 

(60) Ver John S. Curtiss, Theprotocols ofZion, Nova York, 1942. 
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generalizar o complexo de superioridade dos movimentos de unificação de modo que cada povo, com a 
necessária exceção dos judeus, pudesse olhar com desprezo aquele povo que era ainda pior que ele 
próprio. 

Foram necessárias mais algumas décadas de caos encoberto e de franco desespero, antes que muitas 
pessoas confessassem alegremente que iriam realizar justamente aquilo que, segundo pensavam, somente 
os judeus em seu dia-bolismo inato tinham conseguido fazer até então. De qualquer forma, os líderes dos 
movimentos de unificação, embora já tivessem uma vaga noção da questão social, foram muito unilaterais 
em sua ênfase na política externa — e não conseguiram ver que o anti-semitismo poderia constituir o 
necessário elo de ligação entre os métodos domésticos e externos; não sabiam ainda como estabelecer 
uma "comunidade popular", isto é, uma horda completamente desarraigada e racialmente doutrinada. 

O fato de que o fanatismo dos movimentos de unificação étnica tenha escolhido os judeus para seu centro 
ideológico, que foi o começo do fim das comunidades judaicas européias, constitui uma das mais lógicas 
e mais amargas vinganças de toda a história. Porque há certa dose de verdade nas afirmações 
"esclarecidas", desde Voltaire até Renan e Taine, de que o conceito de escolha divina dos judeus, o modo 
como identificavam a religião com a nacionalidade, sua reivindicação de uma posição absoluta na história 
e uma relação especial com Deus trouxeram para a civilização ocidental, por um lado, um elemento de 
fanatismo até então desconhecido (e que foi herdado pelo cristianismo em sua pretensão de posse 
exclusiva da Verdade) e, por outro lado, um elemento de orgulho tão perigosamente próximo da 
perversão racial. 

Politicamente, não teve a menor importância o fato de que o judaísmo e a devoção judaica, ainda intacta, 
houvessem sido sempre isentos da imanência direta da Divindade, e até hostis a esse conceito. Porque o 
nacionalismo tribal é a perversão da religião que fez com que Deus escolhesse uma nação entre as 
demais; e, somente porque esse velho mito e o único povo sobrevivente da Antigiiidade tinham raízes 
profundas na civilização ocidental, o líder da moderna ralé podia, com certa plausibilidade e imprudência, 
trazer Deus para a luta mesquinha entre os povos e pedir o Seu consentimento para outra eleição, que ele, 
líder, em nome dos potencialmente elegíveis, já havia manipulado.2 O ódio dos racistas aos judeus 
advinha da supersticiosa apreensão de que Deus 

(61) Ver Berdyaev, op. cit., p. 5: "A religião e a nacionalidade desenvolveram-se juntas no reino moscovita, como 
ocorreu na consciência do antigo povo hebreu. E, do mesmo modo como a consciência messiânica era um atributo do 
Judaísmo, foi também um atributo da ortodoxia russa”. 

(62) Um fantástico exemplo de toda essa loucura é a seguinte passagem de Léon Bloy — que, felizmente, não é 
típica do nacionalismo francês: "A França está colocada tão acima das outras nações que todas elas, não importa 
quais sejam, devem sentir-se honradas se tiverem a permissão de comer as migalhas dos seus cães. Se a França for 
feliz, então o resto do mundo pode dar-se por satisfeito, mesmo que tenha de pagar pela felicidade da França com a 
escravidão e a destruição. Mas, se a França sofrer, então o próprio Deus, o terrível Deus, sofre também. (...) Isto é tão 
absoluto e inevitável como o segredo da predestinação". Citado por R. Nadolny, Germanisie- 
rungoder5/aviiíeru/i"?[Germanizaçaooueslavização?], 1928, p. 55. 
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poderia ter realmente escolhido os judeus e não a eles, de que a divina providência realmente houvesse 
concedido o sucesso aos judeus. Havia um certo ressentimento indeciso contra um povo que, ao que se 
receava, tinha recebido uma garantia racionalmente incompreensível de que surgiria finalmente, e a 
despeito de todas as aparências, como vencedor final na história do mundo. 

Pois, para a mentalidade da ralé, o conceito judeu de uma missão divina de realizar o reino de Deus só 
podia ser entendido em termos vulgares de sucesso e fracassso. O temor e o ódio eram alimentados e, até 
certo ponto, racionalizados pelo fato de que o cristianismo, religião de origem judaica, já havia 
conquistado a humanidade ocidental. Levados por suas próprias superstições ridículas, os líderes dos 
movimentos de unificação descobriram aquela pequena mola oculta na mecânica da devoção judaica que 
possibilitava uma completa reversão e perversão, de modo que a escolha já não correspondia mais ao mito 
da realização final do ideal de uma humanidade comum — mas da sua destruição final. 

2. A HERANÇA DA ILEGALIDADE 

O franco desrespeito à lei e às instituições legais e a justificação ideológica da ilegalidade foram muito 
mais típicos do imperialismo continental do que do imperialismo ultramarino. Em parte, isso se deveu ao 
fato de que o imperialismo continental não podia se valer daquela distância geográfica que separava a 
ilegalidade de domínio de continentes estrangeiros da legalidade das instituições do país dominador. 
Igualmente importante foi o fato de que os movimentos de unificação étnica originaram-se nos países que 
jamais haviam conhecido governo constitucional, de modo que a concepção que os seus líderes tinham de 
governo e de poder correspondia à visão de decisões arbitrárias vindas de cima. 

O desprezo pela lei foi a característica de todos esses movimentos. Embora encontrasse maior expressão 
no pan-eslavismo do que no pangermanismo, refletia as verdadeiras condições do governo na Rússia e na 
Austria-Hungria. Descrever esses dois despotismos, os únicos remanescentes na Europa quando da 
eclosão da Primeira Guerra Mundial, só em termos de Estados multinacionais é apresentar apenas um 


Garantia do Direito à Igualdade - Povos Indígenas 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


150. Formular e 
implementar políticas 
de proteção e 
promoção dos direitos 
das sociedades 
indígenas, em 
substituição a políticas 
assimilacionistas e 
assistencialistas. 


217. Formular e 
implementar políticas de 
proteção e promoção 
dos direitos dos povos 
indígenas, em 
substituição a políticas 
integracionistas e 
assistencialistas. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Garantir mecanismos eficientes de consulta aos 
Povos Indígenas, mediante procedimentos 
apropriados e, particularmente, através de suas 
organizações indígenas e suas organizações 
tradicionais, sempre que se tratar de questões 
que os afetem direta e indiretamente. 


Os governos devem garantir recursos 
financeiros e ter a obrigação de assumir a 
responsabilidade de desenvolver socialmente e 
economicamente os Povos Indígenas, com a 
participação plena e efetiva dos mesmos, numa 
ação coordenada e sistemática com vistas a 
proteger os direitos desses povos e a garantir o 
respeito pela sua integridade. Deverão, ainda, 
promover a plena efetividade dos direitos 
sociais, econômicos, culturais, ambientais e 
políticos desses povos, respeitando a sua 
identidade social e cultural, os seus costumes e 
tradições e as suas organizações tradicionais, 
conforme a Constituição Federal de 1988 


Que o Estado brasileiro reconheça e promova o 
direito à autodeterminação dos Povos Indígenas 
com a participação plena e efetiva dos mesmos. 


Facilitar o acesso aos programas 
governamentais destinados aos Povos Indígenas 


órgãos 
política 


Propor ao governo, junto 
competentes, diretrizes para 
voltada às mulheres indígenas 


aos 
uma 


Que os militares tenham a preparação para 
convivência com os povos indígenas nas áreas 
de sua atuação, quando autorizados pelos povos 


SITUAÇÃO ATUAL: Os desafios que se apresentam ao Estado Brasileiro em relação aos 
povos indígenas são os de garantir o direito à vida conforme seus padrões culturais, e de 
promover a cidadania plena e a participação efetiva das populações indígenas na vida 
política, econômica e cultural do país. 


A proteção dos direitos das populações indígenas busca reconhecer suas tradições, 
integridade étnica e cultural, e a implementação do direito às suas terras ancestrais. As 
políticas para pessoas com deficiência visam a promover sua plena autonomia e inclusão na 
vida social. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


Cabe ao Estado brasileiro, por meio da Funai, o efetivo cumprimento do Art. 231 da 
Constituição Federal que trata da garantia dos direitos dos povos indígenas a terra, à sua 
organização social, aos costumes, à língua, à crença e às tradições. Hoje essas garantias 
deveriam se materializar no atendimento de uma população estimada de 440 mil índios 
habitantes de 600 terras indígenas que ocupam quase 12% do Território Nacional, 
enfrentando em sua grande maioria uma acelerada e complexa transformação social, e 
tendo que buscar novas respostas para sua sobrevivência física e cultural, de forma a 
garantir às próximas gerações melhor qualidade de vida. 


As frentes de expansão da sociedade nacional e o adensamento das populações não 
indígenas no Brasil causam uma proximidade e um contato cada vez mais frequente com as 
populações indígenas sujeitas a situações de risco para as quais não estão preparadas. Esse 
contato está acarretando uma perda inestimável do patrimônio cultural indígena. O 
Programa reflete o anseio de lideranças, professores e anciãos indígenas, e busca garantir 
aos índios o exercício pleno da cidadania e a preservação do patrimônio cultural das 
sociedades indígenas. 

As ações do Programa de identidade étnica e patrimônio cultural dos povos 
indígenas do Ministério da Justiça são desempenhadas pelos Ministérios da Saúde (MS), 
Ministério da Educação (MEC), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério do 
Esporte (ME) e Funai, que também é responsável pela coordenação do conjunto das ações. 
(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 

A FUNAI vem atuando no sentido de reforçar as políticas de proteção e promoção dos 
direitos dos povos indígenas, sendo um item de destaque do seu Planejamento Estratégico. 
O PPA 2008-2011 prevê no programa 0150 a Proteção e Promoção dos Povos Indígenas. 
(Fonte: FUNAI-MJ) 

PERSPECTIVAS: O programa atuará no sentido de articular entre as diversas instâncias de 
governo envolvidas na proteção territorial em torno do Sistema de Proteção das Terras 
Indígenas, de modo a coibir e desestimular os ilícitos nessas áreas. A criação de um 
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lado da questão. Eles se distinguiam dos outros Estados por governarem (e não apenas explorarem) os 
povos por meio de uma burocracia; o papel dos partidos era insignificante, e os parlamentos careciam de 
quaisquer funções legislativas; o Estado governava através de uma administração que aplicava decretos. 
Para a Monarquia Dual, o Parlamento era pouco mais que uma associação de debates — e não muito 
inteligente. Na Rússia como na Áustria de antes da Primeira Guerra, muito pouca oposição séria partia de 
lá; era exercida por grupos externos que sabiam que, se ingressassem no sistema parlamentar, só podiam 
perder a atenção e o apoio do povo. 

Legalmente, governar por meio de burocracia é governar por decreto, o que significa que a força, que no 
governo constitucional apenas faz cumprir a lei, se torna a fonte direta de toda legislação. Além disso, os 
decretos têm um 
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generalizar o complexo de superioridade dos movimentos de unificação de modo que cada povo, com a 
necessária exceção dos judeus, pudesse olhar com desprezo aquele povo que era ainda pior que ele 
próprio. 

Foram necessárias mais algumas décadas de caos encoberto e de franco desespero, antes que muitas 
pessoas confessassem alegremente que iriam realizar justamente aquilo que, segundo pensavam, somente 
os judeus em seu dia-bolismo inato tinham conseguido fazer até então. De qualquer forma, os líderes dos 
movimentos de unificação, embora já tivessem uma vaga noção da questão social, foram muito unilaterais 
em sua ênfase na política externa — e não conseguiram ver que o anti-semitismo poderia constituir o 
necessário elo de ligação entre os métodos domésticos e externos; não sabiam ainda como estabelecer 
uma "comunidade popular", isto é, uma horda completamente desarraigada e racialmente doutrinada. 

O fato de que o fanatismo dos movimentos de unificação étnica tenha escolhido os judeus para seu centro 
ideológico, que foi o começo do fim das comunidades judaicas européias, constitui uma das mais lógicas 
e mais amargas vinganças de toda a história. Porque há certa dose de verdade nas afirmações 
"esclarecidas", desde Voltaire até Renan e Taine, de que o conceito de escolha divina dos judeus, o modo 
como identificavam a religião com a nacionalidade, sua reivindicação de uma posição absoluta na história 
e uma relação especial com Deus trouxeram para a civilização ocidental, por um lado, um elemento de 
fanatismo até então desconhecido (e que foi herdado pelo cristianismo em sua pretensão de posse 
exclusiva da Verdade) e, por outro lado, um elemento de orgulho tão perigosamente próximo da 
perversão racial. 

Politicamente, não teve a menor importância o fato de que o judaísmo e a devoção judaica, ainda intacta, 
houvessem sido sempre isentos da imanência direta da Divindade, e até hostis a esse conceito. Porque o 
nacionalismo tribal é a perversão da religião que fez com que Deus escolhesse uma nação entre as 
demais; e, somente porque esse velho mito e o único povo sobrevivente da Antigiiidade tinham raízes 
profundas na civilização ocidental, o líder da moderna ralé podia, com certa plausibilidade e imprudência, 
trazer Deus para a luta mesquinha entre os povos e pedir o Seu consentimento para outra eleição, que ele, 
líder, em nome dos potencialmente elegíveis, já havia manipulado.2 O ódio dos racistas aos judeus 
advinha da supersticiosa apreensão de que Deus 

(61) Ver Berdyaev, op. cit., p. 5: "A religião e a nacionalidade desenvolveram-se juntas no reino moscovita, como 
ocorreu na consciência do antigo povo hebreu. E, do mesmo modo como a consciência messiânica era um atributo do 
Judaísmo, foi também um atributo da ortodoxia russa”. 

(62) Um fantástico exemplo de toda essa loucura é a seguinte passagem de Léon Bloy — que, felizmente, não é 
típica do nacionalismo francês: "A França está colocada tão acima das outras nações que todas elas, não importa 
quais sejam, devem sentir-se honradas se tiverem a permissão de comer as migalhas dos seus cães. Se a França for 
feliz, então o resto do mundo pode dar-se por satisfeito, mesmo que tenha de pagar pela felicidade da França com a 
escravidão e a destruição. Mas, se a França sofrer, então o próprio Deus, o terrível Deus, sofre também. (...) Isto é tão 
absoluto e inevitável como o segredo da predestinação". Citado por R. Nadolny, Germanisie-rung oder Slavisierung? 
[Germanização ou eslavização?], 1928, p. 55. 
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poderia ter realmente escolhido os judeus e não a eles, de que a divina providência realmente houvesse 
concedido o sucesso aos judeus. Havia um certo ressentimento indeciso contra um povo que, ao que se 
receava, tinha recebido uma garantia racionalmente incompreensível de que surgiria finalmente, e a 
despeito de todas as aparências, como vencedor final na história do mundo. 

Pois, para a mentalidade da ralé, o conceito judeu de uma missão divina de realizar o reino de Deus só 
podia ser entendido em termos vulgares de sucesso e fracassso. O temor e o ódio eram alimentados e, até 
certo ponto, racionalizados pelo fato de que o cristianismo, religião de origem judaica, já havia 
conquistado a humanidade ocidental. Levados por suas próprias superstições ridículas, os líderes dos 
movimentos de unificação descobriram aquela pequena mola oculta na mecânica da devoção judaica que 
possibilitava uma completa reversão e perversão, de modo que a escolha já não correspondia mais ao mito 
da realização final do ideal de uma humanidade comum — mas da sua destruição final. 

2. A HERANÇA DA ILEGALIDADE 

O franco desrespeito à lei e às instituições legais e a justificação ideológica da ilegalidade foram muito 
mais típicos do imperialismo continental do que do imperialismo ultramarino. Em parte, isso se deveu ao 
fato de que o imperialismo continental não podia se valer daquela distância geográfica que separava a 
ilegalidade de domínio de continentes estrangeiros da legalidade das instituições do país dominador. 
Igualmente importante foi o fato de que os movimentos de unificação étnica originaram-se nos países que 
jamais haviam conhecido governo constitucional, de modo que a concepção que os seus líderes tinham de 
governo e de poder correspondia à visão de decisões arbitrárias vindas de cima. 

O desprezo pela lei foi a característica de todos esses movimentos. Embora encontrasse maior expressão 
no pan-eslavismo do que no pangermanismo, refletia as verdadeiras condições do governo na Rússia e na 
Austria-Hungria. Descrever esses dois despotismos, os únicos remanescentes na Europa quando da 
eclosão da Primeira Guerra Mundial, só em termos de Estados multinacionais é apresentar apenas um 
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aspecto de anonimato (enquanto as leis podem ser atribuídas a determinados homens ou assembléias) e, 
portanto, parecem emanar de algum supremo poder dominante que não precisa justificar-se. O desprezo 
de Pobiedonostzev pelas "armadilhas" da lei era o eterno desprezo do administrador pela suposta falta de 
liberdade do legislador, que é tolhido por princípios, e pela inação dos exe-cutantes da lei, que são 
limitados pela necessidade de interpretá-los. O burocrata que, sendo mero administrador de decretos, tem 
a ilusão de ação permanente sente-se tremendamente superior a esses homens "pouco práticos", 
eternamente emaranhados em "sutileza legais" e, portanto, fora da esfera do poder, que, para ele, é a fonte 
de tudo. 

Para o administrador, a lei é impotente porque, por definição, ela é isolada de sua aplicabilidade. Por 
outro lado, o decreto só existe e vale se e quando aplicado; a única justificação que o decreto requer é a 
possibilidade de ser aplicado. É verdade que todos os governos usam decretos numa emergência, mas, 
nesse caso, a própria emergência é uma nítida justificação e uma automática limitação. No governo 
burocrático, os decretos surgem em sua pureza nua, como se já não fossem obras de homens poderosos, 
mas encarnassem o próprio poder, sendo o administrador seu mero agente acidental. Não existem 
princípios gerais por trás do decreto que a simples razão possa entender, mas apenas circunstâncias que 
mudam constantemente e só um perito pode conhecer em detalhe. Os povos governados por decretos 
nunca sabem o que os governa, dada não só a impossibilidade de compreender os decretos em si mesmos, 
mas também a ignorância cuidadosamente organizada no que se refere a circunstâncias específicas e seu 
significado prático, ignorância em que os administradores, na medida em que desempenham o papel de 
fonte de poder, conservam os seus súditos. O imperialismo colonial, que também governava por decretos 
e era às vezes definido como o regime des décrets,”* já era suficientemente perigoso; contudo, o próprio 
fato de que os administradores de populações nativas eram importados e tidos como usurpadores diminuía 
a sua influência sobre os povos dominados. Somente em países como a Rússia e a Áustria, onde os 
governantes nativos e uma burocracia nativa eram aceitos como governo legítimo, pôde o regime de 
decretos criar uma atmosfera de arbitrariedade e de segredo que ocultasse com sucesso o seu 
oportunismo. 

Era amplamente vantajoso o regime de decretos no domínio de territórios extensos com populações 
heterogêneas e na política de opressão. Sua eficiência é superior simplesmente porque ele ignora todos os 
estágios intermediários entre a fonte emissora e o meio de aplicação, e porque impede o raciocínio 
político do povo graças à retenção de informações. Pode suplantar facilmente os costumes locais e não 
precisa depender do processo necessariamente lento do desenvolvimento da lei. É muito útil na 
implantação de uma administração centralizada porque suprime automaticamente toda a autonomia local. 
Se o go- 

(62a) Ver M. Larcher, Traité elémentaire de législation algérienne, vol. IL, pp. 150-2: "O governo de todas as colônias 
francesas é o regime des decrets”. 
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vero de boas leis já foi chamado de governo de sabedoria, o governo de decretos adequados pode ser 
corretamente chamado de governo da esperteza. Porque levar em conta motivos e objetivos ulteriores é 
esperteza, enquanto compreender e criar algo por dedução, a partir de princípios geralmente aceitos, é 
sabedoria. O governo pela burocracia não deve ser tomado por mero produto dos serviços públicos, que 
frequentemente acompanharam o declínio do Estado-nação, como foi, principalmente, o caso da França. 
Lá, a administração sobreviveu a todas as mudanças do regime desde a Revolução, entrincheirou-se como 
um parasita na estrutura política, desenvolveu seus próprios interesses de classe e tornou-se um 
organismo inútil, cuja única finalidade parece ser dificultar e impedir o desenvolvimento econômico e 
político normal. Há, naturalmente, muitas semelhanças superficiais entre os dois tipos de burocracia, 
principalmente se se der muita atenção à notável similaridade psicológica, dos pequenos funcionários de 
todos os países. Mas, se o povo francês cometeu o grave erro de aceitar a sua administração como um mal 
necessário, jamais cometeu o erro fatal de permitir que ela governasse o país — embora o resultado tenha 
sido que ninguém o governa. A atmosfera governamental francesa é uma atmosfera de ineficiência e 
dificuldade; mas nunca criou uma aura de pseudomisticismo. 

É esse pseudomisticismo que caracteriza a burocracia quando ela se torna forma de governo. Como o 
povo que ela governa nunca sabe realmente por que algo acontece, e como não existe uma interpretação 
racional das leis, subsiste apenas uma coisa que importa: o próprio evento brutal e nu. O que acontece 
com o indivíduo fica, então, sujeito a uma interpretação de possibilidades infinitas, sem que a razão as 
limite e sem que o conhecimento o estorve. Na estrutura dessa ilimitada especulação interpretativa, que 
caracteriza toda a literatura russa pré-revolucionária, toda a textura da vida e do mundo assume um 
misterioso segredo e uma misteriosa profundidade. Dessa aura emana um perigoso encanto devido à sua 
riqueza aparentemente inesgotável; a interpretação do sofrimento tem um alcance muito maior que a 
interpretação da ação, porque a primeira ocorre no interior da alma e liberta todas as possibilidades da 
imaginação humana, enquanto a segunda é constantemente refreada, e possivelmente reduzida ao 
absurdo, pelas consegiiências externas e pela experiência controlável. 


É facilmente perceptível uma das diferenças mais berrantes entre o antigo governo pela burocracia e o 
moderno governo totalitário: os governantes russos e austríacos de antes da Primeira Guerra Mundial 
contentavam-se com a ociosa irradiação de poder e, satisfeitos em controlar seus destinos exteriores, 
deixavam intacta toda a vida espiritual interior. A burocracia totalitária, conhecendo melhor o significado 
do poder absoluto, interfere com igual brutalidade com o indivíduo e com a sua vida interior. Como 
resultado dessa radical eficiência, extinguiu-se a espontaneidade dos povos sob o domínio totalitário 
juntamente com as atividades sociais e políticas, de sorte que a simples esterilidade política, que existia 
nas burocracias mais antigas, foi seguida de esterilidade total sob o regime totalitário. 
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A era em que nasceram os movimentos de unificação tinha, porém, a felicidade de ignorar essa 
esterilização total. Pelo contrário, para o observador inocente (como o é a maioria dos 
ocidentais), a chamada alma oriental parecia ser incomparavelmente mais rica, sua psicologia 
mais profunda, sua literatura mais significativa do que as das "ocas" democracias ocidentais. 
Essa aventura psicológica e literária nas "profundezas" do sofrimento não veio a ocorrer na 
Austria-Hungria porque a sua literatura era principalmente em língua alemã e, por isso, era e 
permaneceu parte integrante da literatura alemã em geral. Em lugar de inspirar imposturas 
profundas, a burocracia austríaca levou o seu maior escritor moderno a ridicularizar e criticar 
tudo aquilo. Franz Kafka conhecia muito bem a superstição de destino que toma conta daqueles 
que vivem sob o domínio perpétuo do acaso, a inevitável tendência a encontrar um significado 
sobre-humano especial em eventos cujo significado racional fica além do conhecimento e da 
compreensão dos interessados. Tinha plena consciência da estranha atração dessa gente, das 
estórias populares e melancólicas, lindamente tristes, que pareciam tão superiores à literatura 
mais leve e mais alegre das pessoas mais felizes. Denunciou o orgulho da necessidade, até 
mesmo da necessidade do mal, e a repugnante vaidade que identifica a desventura e o mal com 
o destino. O que nos espanta é que ele tenha conseguido fazer isso num mundo em que os 
elementos dessa atmosfera ainda não estavam inteiramente articulados; confiou no grande poder 
de sua imaginação para tirar todas as conclusões necessárias e completar o que a realidade havia 
deixado de focalizar inteiramente.“ 

Só o Império Russo da época oferecia um quadro completo do governo pela burocracia. As 
condições caóticas do país — grande demais para ser governado, povoado por gente primitiva 
sem experiência em organização política de qualquer espécie, que vegetava sob o 
incompreensível domínio da burocracia czarista — criavam uma atmosfera de anarquia e de 
acaso na qual os caprichos conflitantes dos pequenos funcionários e as ocorrências diárias da 
incompetência e da incoerência inspiravam uma filosofia que via no Acidente o verdadeiro 
Senhor da Vida, algo como a aparição da Divina Providência.“ Para o pan-eslavista, que sempre 


insistia nas condições muito mais "interessantes" da 

(63) Ver especialmente a magnífica história de O castelo, que parece o estranho arremedo de uma obra da literatura russa. 
A família vive sob uma maldição, sendo seus membros tratados como leprosos até o ponto de se sentirem como tais, apenas 
porque uma de suas bonitas filhas teve uma vez a ousadia de rejeitar as propostas indecentes de uma autoridade importante. 
Os alde&es modestos, controlados no mínimo detalhe pela burocracia, e escravos até em pensamento dos caprichos de suas 
autoridades todo-poderosas, já tinham, havia muito, chegado à conclusão de que estar certos ou errados era uma questão de 
mero "destino" que não podiam alterar. Não é o remetente de uma carta obscena que é denunciado, como K. ingenuamente 
presume, e sim o destinatário, que se torna marcado e contaminado. E é a isso que os aldeões se referem quando falam do 
seu "destino". 

(64) A deificação do acaso serve, naturalmente, como racionalização para o povo que não é o senhor do próprio destino. 
Ver, por exemplo, Steinberg, op. cit.: "Pois o Acaso é que foi decisivo para a estrutura da história judaica. E o Acaso (...) na 
língua da religião se chama Providência" (p. 34). 
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Rússia em contraste com o tédio vazio dos países civilizados, parecia que a Divindade havia 
encontrado uma imanência íntima na alma do infeliz povo russo, sem igual em toda a terra. 
Numa torrente infindável de variações literárias, os pan-eslavistas mostravam a profundeza e a 
violência da Rússia em oposição à banalidade superficial do Ocidente, que não conhecia o 
sofrimento nem o significado do sacrifício, e sob cuja superfície civilizada e estéril escondiam- 
se a frivolidade e a banalidade.” Grande parte da atração dos movimentos totalitários foi ainda 
devida à vaga e amargurada atitude antiocidental que esteve em moda especialmente na 
Alemanha antes de Hitler e na Áustria, mas que nos anos 20 havia tomado conta também da 
intelligentsia européia em geral. Até o momento em que tomaram o poder, os movimentos 
totalitários puderam tirar proveito dessa paixão pelo "irracional"; e, durante os anos em que os 
intelectuais russos exerceram considerável influência sobre o estado de espírito de uma Europa 
inteiramente conturbada, verificou-se que essa atitude puramente literária era um forte fator 
emocional na abertura do caminho para o totalitarismo.“ 

Em contraposição aos partidos, os movimentos unificadores não degeneraram simplesmente em 
máquinas burocráticas,” mas viram nos regimes burocráticos possíveis modelos de organização. 
O pan-eslavista Pogodin descreveu a máquina burocrática da Rússia czarista com admiração 
compartilhada por quase todos: "Uma tremenda máquina, construída segundo os princípios mais 
simples, guiada pela mão de um só homem (...) que a aciona a cada instante com um único 
movimento, na direção e na velocidade que deseja. E não se trata de um movimento puramente 


mecânico: a máquina é inteiramente ativada por emoções herdadas: subordinação, confiança 
sem limites e devoção pelo czar, que é o seu Deus na terra. Quem ousaria atacar-nos, e quem 
não poderíamos forçar à obediência? "* 


Os pan-eslavistas faziam menos oposição ao Estado que os seus colegas 

(65) Um escritor russo disse certa vez que o pan-eslavismo "engendra um ódio implacável ao Ocidente, um culto mórbido de 
tudo o que é russo; (...) a salvação do universo ainda é possível, mas só pode vir por intermédio da Rússia. (...) Os pan- 
eslavistas, vendo inimigos de sua idéia por toda parte, perseguem todos aqueles que não concordam com eles (...)" (Victor 
Bérard, Vempire russe et le tsarisme, 1905). Ver também N. V. Bubnoff, Kultur und Geschichte im russischen Denken der 
Gegenwart [Cultura e história no pensamento russo contemporâneo], 1927, Osteuropa: Quellen und Studien, vol. 2, cap. V. 
(66) Ehrenberg, op. cit., acentua isso no epílogo: as idéias de um Kireievski, Chomiakov, Leontiev, "podem ter morrido na 
Rússia após a revolução. Mas agora se espalharam por toda a Europa e vivem hoje em Sofia, Constantinopla, Berlim, Paris, 
Londres. Os russos, e precisamente os discípulos desses autores, (...) publicam livros e editam revistas que são lidos em todos 
os países europeus; através deles, essas idéias — as idéias dos seus pais espirituais — são representadas. O espírito russo 
tornou-se europeu" (p. 334). 

(67) Para a burocratização das máquinas partidárias, Robert Michels, Political parties: a sociológica! study of the oligarchial 
tendencies of modem democracy (tradução inglesa Glencoe, 1949, da edição alemã de 1911), ainda é a obra padrão. 

(68) K. Staehlin, "Die Entstehung des Panslawismus" [O surgimento do pan-eslavismo], em Germano-STavica, 1936, vol. 4. 
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pangermanistas. Por vezes, chegaram a tentar convencer o czar a encabeçar o movimento. A 
razão dessa tendência era, naturalmente, que a posição do czar diferia consideravelmente 
daquela de qualquer monarca europeu, sem a exceção do imperador da Austria-Hungria, e que o 
despotismo russo nunca chegou a ser um Estado racional no sentido ocidental, mas permaneceu 
fluido, anárquico e desorganizado. Assim, o czarismo parecia às vezes, aos olhos dos pan- 
eslavistas, simbolizar uma gigantesca força motora com uma auréola de singular santidade.“ 
Em contraste com o pangermanismo, o pan-eslavismo não precisou inventar uma ideologia nova 
que satisfizesse as necessidades da alma eslava e do seu movimento, mas pôde interpretar — e 
transformar em mistério — o czarismo como a expressão antiocidental, anticonstitucional e 
antiestatal do próprio movimento. Essa mistificação do poder anárquico inspirou ao pan- 
eslavismo suas mais perniciosas teorias a respeito da natureza transcendental e da inerente 
virtude de todo poder. Concebia o poder como uma emanação divina, que permeava toda 
atividade natural e humana. Não constituía mais um meio para a realização de alguma coisa: 
simplesmente existia, os homens dedicavam-lhe seu serviço por amor a Deus, e qualquer lei que 
viesse a regular ou reprimir sua "força terrível e sem limites" era evidentemente sacrílega. Em 
sua completa arbitrariedade, o poder em si era considerado sagrado, fosse o poder do czar ou o 
poder do sexo. As leis não somente eram incompatíveis com ele: eram pecado, "armadilhas" 
feitas pelo homem para impedir a completa realização do "divino".”º Fizesse o que fizesse, o 
governo era sempre o "Supremo Poder em ação",” e bastava ao movimento pan-eslavo aderir a 
esse poder e organizar-lhe o apoio popular para santificar todo o povo — uma horda colossal, 
obe- 

(69) M.N. Katkov: "Todo poder deriva de Deus; o czar da Rússia, porém, recebeu uma importância especial que o 
distingue de todo o resto dos governantes do mundo. (...) Ele é sucessor dos Césares do Império Oriental, (...) 
fundadores do próprio credo da Fé de Cristo. Reside nisto o mistério da profunda diferença entre a Rússia e todas as 
nações do mundo". Citado por Saio W. Baron, Modem nationalism andreligion, 1947. 

(70) Pobiedonostzev em Reflections ofa Russian statesman, Londres, 1898: "O poder existe não apenas por si mas 
pelo amor a Deus. É um serviço ao qual os homens se dedicam. Dai a força terrível e ilimitada do poder e o seu ônus 
terrível e ilimitado" (p. 254). Ou: "A lei torna-se uma armadilha não apenas para o povo, mas (...) para as próprias 
autoridades que cuidam da sua administração (...) se a cada passo o executor da lei encontra restrições na própria lei 
(...) então toda a autoridade se perde na dúvida, é enfraquecida pela lei (...) e esmagada pelo medo da 
responsabilidade" (p. 88). 

(71) Segundo Katkov, "o governo na Rússia significa uma coisa totalmente diferente do que se entende por governo 
em outros países. (...) Na Rússia o governo, em sua mais alta acepção, é o Supremo Poder em ação(...)" (Moissayel. 
Olgin, The soul ofthe Russian Revolution, Nova York, 1917, p. 57). Numa forma mais racionalizada, encontramos a 
teoria de que "as garantias legais eram necessárias em Estados baseados em conquista e ameaçados pelo conflito de 
classes e raças; eram supérfluas na Rússia, onde havia harmonia de classes e amizade entre as raças" (Hans Kohn, op. 
cit.). 

a a idolatria do poder fosse menos acentuada no pangermanismo, houve sempre certa tendência antilegal, 
evidente em Frymann, op. cit., que já em 1912 propôs a instituição daquela "custódia protetora" (Sicherheitshaft), isto 
é, prisão sem qualquer razão legal, que os nazistas depois usaram para encher os campos de concentração. 
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diente ao desejo arbitrário de um só homem, que não era governada pela lei nem pelo interesse, 
mas se mantinha coesa unicamente pela força do seu número e pela convicção de sua própria 
santidade. 

Desde o início, os movimentos carentes da "força das emoções herdadas" tiveram de 
diferenciar-se do modelo já existente do despotismo russo em dois aspectos. Tiveram de fazer 
propaganda, da qual a burocracia estabelecida mal precisava, e o fizeram com a introdução de 
um elemento de violência; ? e encontraram um substituto para a função das "emoções herdadas" 
nas ideologias que os partidos continentais já haviam desenvolvido consideravelmente. Nesse 
emprego de ideologia havia, porém, uma diferença: não apenas acrescentavam a justificação 
ideológica à representação de interesses, mas usavam as ideologias como princípios 
organizacionais. Se os partidos haviam sido entidades para a organização de interesses de 
classes, os movimentos se tornaram corporificações de ideologias. Em outras palavras, os 


movimentos estavam "carregados de filosofia" e proclamavam haver posto em marcha "a 
individualização do universo moral dentro de um coletivo".” 

A concretização das idéias, originalmente concebida na teoria hegeliana do Estado e da história, 
foi desenvolvida por Marx, que deu ao proletariado o papel de protagonista da humanidade. Não 


foi por acaso, naturalmente, que o pan-eslavismo russo foi tão influenciado por Hegel quanto o 


bolchevismo foi influenciado por Marx. Contudo, nem Marx nem Hegel supunham que seres 
humanos reais, e partidos ou países existentes, chegassem a encarnar as idéias; ambos 
acreditavam no processo histórico, em que as idéias só se podiam concretizar num complicado 
movimento dialético. Foi preciso que a vulgaridade da ralé descobrisse as extraordinárias 
possibilidades dessa concretização para a organização das massas. Seus líderes começaram a 
dizer ao populacho que cada um dos seus membros podia tornar-se essa sublime e 
importantíssima encarnação viva do ideal, desde que fizesse parte do movimento. Assim, 
ninguém mais precisaria ser leal ou generoso ou corajoso — pois automaticamente seria a 
própria encarnação da Lealdade, Generosidade e Coragem. O pangermanismo demonstrou ser 
superior em teoria organizacional, pois espertamente privava o indivíduo alemão de todas essas 
extraordinárias qualidades se não aderisse ao movimento (prenunciando já o rancoroso desprezo 
que o nazismo mais tarde expressou pelos membros não-partidários do povo alemão); enquanto 
o pan-eslavismo, profundamente absorvido em suas infindáveis especulações a res- 

(72) Há, naturalmente, uma patente semelhança entre a organização da ralé francesa durante o Caso Dreyfus (ver 
parte I, cap. IV) e os grupos russos promotores e pogroms, nos quais — como na "Centúria Negra" — "a escória 
mais violenta e menos culta da velha Rússia se agrupava sob a égide da maioria do episcopado ortodoxo" (Fedotow, 
op. cit.), enquanto a "Liga do Povo Russo", com os seus Esquadrões de Combate secretos, recrutava os seus adeptos 
entre os agentes inferiores da polícia, pagos pelo governo e liderados por intelectuais. Ver E. Cherikover, "Novos 
materiais acerca dospogroms na Rússia no começo dos anos 80", em Historische Schriftn (Vilna), II, 463; e N.M. 
Gelber, "Os pogroms russos no início dos anos 80 à luz da correspondência diplomática austríaca", ibid. 

(73) Delos, op. cit. 
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peito da alma eslava, supunha que todo eslavo, consciente ou inconscientemente, possuía tal 
alma, fosse ele devidamente organizado ou não. Foi necessária a desumanidade de Stálin para 
introduzir no bolchevismo o mesmo desdém pelo povo russo que os nazistas demonstraram 
pelos alemães. 

É esse absolutismo dos movimentos que, mais que qualquer outro elemento, os separa das 
estruturas e da parcialidade dos partidos, e serve para justificar sua pretensão de invalidar todas 
as objecões da consciência individual. A realidade particular do indivíduo é posta contra o pano 
de fundo da realidade espúria do geral e do universal, reduz-se a uma quantidade insignificante 
ou desaparece na corrente do movimento dinâmico do próprio universal. Nessa corrente, a 
diferença entre os fins e os meios evapora-se juntamente com a personalidade, e o resultado é a 
monstruosa imoralidade da política ideológica. Tudo o que é pertinente é encarnado pelo 
próprio movimento em ação; toda idéia e todo valor desaparecem na confusão da imanencia 
pseudocientífica e supersticiosa. 

3. PARTIDOEMOVIMENTO 

A principal diferença entre o imperialismo continental e o ultramarino é que os sucessos e os 
fracassos iniciais dos dois foram exatamente opostos. Enquanto o imperialismo continental, 
mesmo em seu começo, conseguiu realizar sua hostilidade contra o Estado-nação, organizando 
vastas camadas do povo fora do sistema partidário, mas sem jamais obter resultados em termos 
de expansão perceptível, o imperialismo ultramarino, em sua louca e bem-sucedida carreira para 
a anexação de um número crescente de territórios extensos, nunca teve muito sucesso em mudar 
a estrutura política do seu país de origem. A ruína do sistema de Estados-nações, preparada por 
seu próprio imperialismo de ul-tramar, foi finalmente levada a cabo por aqueles movimentos 
que se haviam originado fora do seu próprio âmbito. E, quando os movimentos começaram a 
competir vitoriosamente com o sistema partidário do Estado-nação, verificou-se também que 
eles só podiam debilitar países que tivessem um sistema multi-partidário e que a mera tradição 
imperialista não era suficiente para lhes dar "apelo de massa". A Grã-Bretanha, o clássico país 
do governo bipartidário, não chegou a produzir um movimento de orientação fascista ou 
comunista de qualquer importância fora do seu sistema de partidos. 

O slogan "acima dos partidos", o apelo a "homens de todos os partidos" e a bazófia de se 
manterem "bem longe de lutas partidárias" e de representarem "somente um objetivo nacional" 
eram característicos de todos os grupos impe-rialistas,'* parecendo conseqiiência natural do seu 


interesse exclusivo em poli- 

(74) Como disse o presidente da Kolonialverein [Associação Colonial] alemã em 1884. Ver Mary E. Townsend, 
Origin of modem German colonialism: 1871-1885, Nova York, 1921. A Liga Pangermânica sempre insistiu em que 
estava "acima dos partidos; isto era e é uma condição vital para a Liga" (Otto Bonhard, op. cit.). O primeiro partido 
verdadeiro que alegou ser mais de um partido, ou seja, um "partido imperial", foi o Partido Nacional Liberal da 
Alemanha, sob a liderança de Emest Bassermann(Frymann, op. cit.). 
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tica externa, esfera em que a nação, de qualquer modo, devia agir como um todo, independente 
de classes e de partidos.” Além disso, como nos sistemas continentais essa representação da 
nação como um todo havia sido o monopólio do Estado, poderia até parecer que os 
imperialistas colocavam os interesses do Estado acima de tudo, ou que o interesse da nação 
como um todo finalmente encontrara neles o apoio popular que buscava havia tanto tempo. 
Contudo, a despeito de todas essas pretensões de verdadeira popularidade, os "partidos acima de 
partidos" não passavam de pequenas sociedades de intelectuais que, como a Liga Pangermânica, 
só encontravam maior apoio em horas de emergência nacional.” 

A invenção decisiva dos movimentos de unificação, portanto, não foi o alegarem estar fora e 
acima do sistema partidário, mas sim o fato de se chamarem de "movimentos", sua própria 
denominação refletindo a profunda desconfiança nos partidos, tão corrente na Europa desde o 
fim do século XIX que, nos dias da República de Weimar, "cada novo grupo achava que a 
melhor maneira de se legitimizar e apelar às massas era insistir em que não era um 'partido', e 
sim um 'movimento" ",* 

Na verdade, a real desintegração do sistema partidário europeu não foi provocada pelos 
movimentos de unificação, mas pelos movimentos totalitários. Os movimentos de unificação, 
porém, que se situavam entre as pequenas e relativamente inofensivas sociedades imperialistas e 
os movimentos totalitários, foram precursores destes últimos, no sentido de já terem 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS Ro 
NACIONAIS TEMÁTICAS É 


e comunidades indígenas. sistema de proteção de Terras Indígenas em âmbito nacional implica na adoção de uma 
série de medidas que vão desde a proteção de povos em situação de isolamento, o 

Que as Forças Armadas, Polícia Federal e o | reconhecimento do direito territorial indígena, passando pela demarcação das terras 

órgão indigenista oficial (Funai), com a presença | tradicionalmente ocupadas, assim como sua vigilância e se concretiza na consolidação de 

de indígenas, fiscalizem fronteiras internacionais | uma relação de respeito e de convívio vantajoso com as populações do entorno. 

onde há território indígena, por meio de postos | (Fonte: FUNAI-MJ) 

de fiscalização, garantindo assim a integridade 

dos povos indígenas 

Que os demais ministérios do governo federal 

desburocratizem suas formas de acesso aos 

projetos para facilitar o atendimento das 

comunidades indígenas. 

Que o Fundo Nacional do Meio Ambiente 

desburocratize e facilite o acesso aos recursos 

financeiros para os povos indígenas. 

Promoção de projetos auto-sustentáveis de 

forma cooperativista e/ou associativista que 

propiciem qualidade de vida para os índios em 

suas terras, evitando assim que eles tenham 

que migrar para fora da aldeia para garantir a 

sua subsistência, priorizando a agricultura 

orgânica e agroflorestal. 

Criação de seguro agrícola específico para 

indígenas 

Os parâmetros curriculares nacionais, ao 

tratarem da educação escolar indígena, deverão 

orientar as faculdades particulares a inserir nas 

suas grades curriculares o ensino diferenciado 

aos estudantes indígenas. 

Introdução no currículo da educação básica e 

das universidades de disciplinas sobre a história, 

a cultura, a realidade social e os costumes dos 
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abandonado o elemento de esnobismo tão marcante de todas as ligas imperialistas — fosse o 
esnobismo da riqueza e da linhagem dos ingleses, ou da educação na Alemanha —, podendo 


portanto tirar partido do profundo ódio do povo contra essas insti- 

Na Rússia, bastava que os pan-eslavos pretendessem ser apenas uma fonte do apoio popular ao governo para 
deixarem de competir com os partidos; pois o governo como "o Supremo poder em ação (...) não pode ser concebido 
como tendo relação com os partidos". Esta é a opinião de M. N. Katkov, íntimo colaborador jornalístico de 
Pobiedonostzev. Ver Olgin, op. cit., p. 57. 

(75) Evidentemente, esse era ainda o propósito dos primeiros grupos "acima de partidos", entre os quais, até 1918, a 
Liga Pangermânica se deve ainda incluir. "Permanecendo fora de todos os partidos políticos organizados, podemos 
agir à nossa maneira puramente nacional. Não perguntamos: você é conservador? É liberal? (...) A nação alemã é o 
ponto de encontro onde todos os partidos podem ter causa comum". Lehr, Zwecke und Ziele des alldeutschen 
Verbandes [Fins e alvos da Liga Pangermânica], Flugschriften [Folhas], nº? 14. Tradução citada por Wertheimer, op. 
cit.,p. 110. 

(76) Carl Schmitt, Staat, Bewegung, Volk [Estado, movimento, povo] (1934), fala do "monopólio da política que o 
Estado adquiriu durante os séculos XVII e XVII". 

(77) Wertheimer, op. cit. descreve bastante corretamente a situação quando diz: "Ê completamente absurdo que 
tenha havido qualquer ligação vital antes da guerra entre a Liga Pangermânica e o governo imperial". Por outro lado, 
era perfeitamente verdadeiro que a política alemã, durante a Primeira Guerra Mundial, era decisivamente influenciada 
pelos pangermanistas, porque o corpo de oficiais superiores se haviam tornado pangermanista". Ver Hans DelbrUck, 
Ludendorfjs Selbstportrait [O auto-retrato de Ludendorff], Berlim, 1922. Compare também seu artigo anterior sobre o 
assunto, "Die Alldeutschen" [Os pangermanistas], em Preussische Jahrbiicher [Anais prussianos], 154, dezembro de 
1913. 

(78) Sigmund Neumann, Die deutschen Parteien [Os partidos alemães], 1932. 
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tuições, que supostamente o representavam.” Não é surpreendente que a atração dos movimentos na 
Europa pouco tenha diminuído com a derrota do nazismo e com o crescente medo do bolchevismo. 
Atualmente, a Grã-Bretanha é o único país da Europa em que o Parlamento não é desprezado e onde o 
sistema partidário não desperta a animosidade do povo." 

Diante da estabilidade das instituições políticas nas Ilhas Britânicas e o simultâneo declínio de todos os 
Estados-nacões do continente europeu, é preciso concluir que a diferença entre o sistema partidário anglo- 
saxão e o continental deve ter sido fator importante. Porque não era tão grande a diferença meramente 
material entre uma Inglaterra fortemente empobrecida e uma França não-destruída após a Segunda Guerra 
Mundial; o desemprego, importante fator gerador de revoluções na Europa antes da guerra, havia atingido 
a Inglaterra com maior gravidade que a muitos países continentais; e os choques aos quais foi submetida a 
estabilidade política da Inglaterra, logo depois da guerra, quando o governo trabalhista liquidava a 
presença imperialista na índia, tentando construir uma política externa em bases não-imperialistas, devem 
ter sido tremendos. Nem a simples diferença de estrutura social explica a relativa força da Grã-Bretanha, 
pois a base econômica do seu sistema foi profundamente alterada pelo governo socialista, sem que 
surgisse qualquer mudança decisiva nas instituições políticas. 

Por trás da diferença externa entre o sistema bipartidário anglo-saxônico e o sistema multipartidário da 
Europa continental, existe uma distinção fundamental, e de profundas consegiências para a atitude do 
partido em relação ao poder, entre a função do partido dentro do corpo político e a posição do cidadão 
dentro do Estado. No sistema bipartidário, um partido sempre representa o governo e realmente governa o 
país, de sorte que, temporariamente, o partido no poder identifica-se com o Estado. O Estado, como 
garantia permanente da unidade do país, é representado apenas pela permanência da função do rei.” 
Como ambos os partidos são planejados e organizados para governarem alternadamente,“ todos os 


setores da administração são planejados e 

(79) Moeller van den Bruck, Das dritteReich [O Terceiro Reich], 1923, pp. vii-viii, descreve a situação: "Quando a Guerra Mundial 
terminou em derrota (...) encontrávamos alemães por toda parte que diziam estar fora de todos os partidos, que falavam de se 
'libertarem dos partidos', que buscavam um ponto de vista 'acima de partidos'. (...) Uma completa falta de respeito pelos Parlamentos 
(...) que nunca sabem o que realmente se passa no país (...) é muito comum entre o povo". 

(80) A insatisfação inglesa com certos fenômenos parlamentares nada tem a ver com esse sentimento antiparlamentar; os ingleses 
só se opõem ao que impede o Parlamento de funcionar devidamente. 

(81) O sistema partidário inglês, que é o mais antigo de todos, "começou a tomar forma (...) somente quando os negócios do Estado 
deixaram de ser a exclusiva prerrogativa da Coroa (...)", isto é, depois de 1688. "O papel do rei tem sido, historicamente, o de 
representar a nação como unidade em contraposição com a luta faccional dos partidos." Ver o artigo "Political parties" 3, "Great Bri- 
tain, de W. A. Rudin, naEncyclopedia ofthe social sciences. 

(82) No livro que parece ser a primeira história do "partido", George W. Cooke, The history ofparty, Londres, 1836, define o 
assunto, no prefácio, como um sistema pelo qual "duas classes de estadistas (...) governam alternadamente um poderoso império". 
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organizados para essa alternação. E, como o governo de cada partido é limitado no tempo, o partido da 
oposição exerce um controle cuja eficiência é fortalecida pela certeza de que governará amanhã. De fato, 
é a oposição, e não a posição simbólica do rei, que garante a integridade do todo contra a ditadura 
uniparti-dária. As vantagens desse sistema são óbvias: elimina as diferenças essenciais entre o governo e 
o Estado; mantém tanto o poder como o Estado ao alcance do cidadão organizado em partido, que 
representa o Estado de hoje ou de amanhã; e, consegiientemente, não dá azo a especulações grandiosas a 
respeito do Poder e do Estado como se fossem algo fora do alcance humano, entidades metafísicas 
independentes da vontade e da ação do cidadão. 

O sistema partidário do continente pressupõe que cada partido se defina conscientemente como parte do 
todo, e este "todo", por sua vez, é representado por um Estado acima dos partidos,“ enquanto o governo 
unipartidário só pode significar o domínio ditatorial de um partido sobre todos os outros. Já os governos 
formados por alianças entre líderes partidários são apenas governos partidários, claramente distintos do 
Estado, que permanece acima e além de todos eles. Uma das desvantagens desse sistema é que os 
membros do gabinete não podem ser escolhidos segundo sua competência, pois, quando há muitos 
partidos representados, os ministros são necessariamente escolhidos segundo as alianças partidárias;* o 
sistema britânico, por outro lado, permite a escolha dos homens mais capazes dentre os vastos escalões de 
um só partido. Muito mais importante, contudo, é o fato de que o sistema multipartidário nunca permite 
que um só homem ou um só partido assuma inteira responsabilidade. Assim, é perfeitamente natural que 
nenhum governo formado por alianças entre partidos se sinta inteiramente responsável. Mas, se acontecer 
o improvável e a maioria absoluta de um partido dominar o Parlamento, e formar um governo 
unipartidário, resultará em uma ditadura, pois o sistema não está preparado para esse tipo de governo, ou 
em problemas para a liderança, que, ainda que democrata e acostumada a exercer o poder apenas em 
parte, reluta em usá-lo plenamente. Essa consciência funcionou de modo quase exemplar quando, após a 


Primeira Guerra Mundial, os partidos social-democratas da Alemanha e da Áustria fo- 

(83) A melhor descrição da essência do sistema partidário continental é dada pelo jurista suíço Johann Caspar Bluntschli, Charakter 
und Geist der politischen Parteien [Caráter e espírito dos partidos políticos], 1869. Diz ele: "E verdade que um partido é apenas 
parte de um todo maior, nunca o próprio todo. (...) Nunca deve identificar-se com o todo, o povo ou o Estado. (...) Portanto, um 
partido pode lutar contra outros partidos, mas não deve nunca ignorá-los e geralmente não deve querer destruí-los. Nenhum partido 


pode existir apenas por si mesmo" (p. 3). A mesma idéia é expressa por Karl Rosenkrantz, filósofo hegeliano alemão, cujo livro 
sobre os partidos políticos surgiu antes que existissem partidos na Alemanha: Ueber den Begrieff der politischen Partei [Do alcance 
dos partidos políticos] (1843): "O partido é a parcialidade consciente" (p. 9). 

(84) Ver John Gilbert Heinberg, Comparative major European governments, Nova York, 1937, capítulo vii e viii. "Na Inglaterra, 
um dos partidos políticos geralmente tem uma maioria na Câmara dos Comuns, e os líderes dos partidos são membros do Gabinete. 
(...) Na França, nenhum partido político ativo jamais chegou a alcançar a maioria da Câmara de Deputados e, consequentemente, o 
Conselho de Ministros é formado de líderes de vários grupos partidários" (p. 158). 
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ram guindados, por breve tempo, à posição de partidos de maioria absoluta e, no entanto, 
repudiaram o poder que essa posição lhes dava.” 

Desde o surgimento do sistema patidário, é corriqueiro identificar os partidos com interesses 
particulares, econômicos ou de outra natureza;*º todos os partidos continentais, e não apenas 
grupos trabalhistas, admitiam-no com franqueza, seguros de que o Estado, acima dos partidos, 
exerceria o seu poder mais ou menos no interesse de todos. O partido anglo-saxão, ao contrário, 
baseado em "princípios" para servir ao "interesse nacional",* representa o atual ou futuro 
Estado do país; os interesses particulares têm a sua representação dentro do próprio partido, sob 
forma de ala direita ou esquerda, e são refreados pelas próprias necessidades do governo. E, 
como no sistema bipartidário um partido não pode existir durante tempo algum se não tem força 
suficiente para assumir o poder, não há necessidade de qualquer justificativa teórica, não se 
criam ideologias e não existe o fanatismo peculiar à luta partidária do continente, que resulta 
não tanto do conflito de interesses quanto de ideologias antagônicas.” 

Separados do governo e do poder, os partidos continentais estavam presos à mesquinhez dos 
interesses particulares; mais do que isso: envergonhavam-se desses interesses e, assim, criaram 
justificativas que levariam cada um a uma ideologia que alegava que os seus interesses 
particulares coincidiam com os interesses gerais da humanidade. O partido conservador não se 
contentava em defender os interesses da propriedade rural; necessitava de uma filosofia segundo 


a qual Deus havia criado o homem para trabalhar a terra com o suor do 

(85) Ver a introdução a Demokratie und Partei [Democracia e partido], editado por Peter R. Rohden, Viena, 1932: "Os partidos 
alemães se caracterizam pelo fato de os grupos parlamentares não aceitarem a representação da volonté générale. (...) Por isso os 
partidos ficaram tão embaraçados quando a Revolução de Novembro [de 1918] os trouxe ao poder. Cada um deles era organizado de 
modo a só poder fazer uma reivindicação relativa, ou seja, reconhecia sempre a existência dos outros partidos, que representavam 
outros interesses parciais e eram, assim, naturalmente limitados em suas próprias ambições" (pp. 13-4). 

(86) O sistema partidário continental é muito recente. Com exceção dos partidos franceses, que datam da Revolução Francesa, 
nenhum país europeu conhecia a representação partidária antes de 1848. Os partidos vieram a existir através da formação de facções 
no Parlamento. Na Suécia, o Partido Social-Democrata foi o primeiro (em 1889) a ter um programa completamente formulado 
(Encyclopedia of socialsciences, loc. cit.). Quanto à Alemanha, ver Ludwig Bergstraesser, Geschi-schte der politischen Parteien [A 
história dos partidos políticos], 1921. Todos os partidos se baseavam abertamente na defesa de interesses; o Partido Conservador 
Alemão, por exemplo, surgiu da "Associação para a defesa dos interesses dos proprietários de terra" fundada em 1848. Contudo, os 
interesses não eram necessariamente econômicos. Os partidos holandeses, por exemplo, foram formados "em redor das duas 
questões que tanto preocupam a política holandesa — a ampliação do direito de voto e o subsídio da educação privada 
(principalmente confessional)" (Encyclopedia of thesocialscience, loc. cit.). 

(87) Esta é a definição de partido de Edmund Burke: "O partido é um grupo de homens unidos para promoverem o interesse 
nacional pelo trabalho conjunto, de acordo com algum princípio particular que todos [os seus membros] aceitam" (Uponparty, 22 
edição, Londres, 1850). 

(88) Arthur N. Holcombe (Encyclopedia ofthe social sciences, loc. cit.) acentuou, com razão, que no sistema bipartidário os 
princípios dos dois partidos "tem tido a tendência de serem idênticos. Se não fossem substancialmente os mesmos, a submissão ao 
vencedor teria sido intolerável para o vencido”. 
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seu rosto. O mesmo se aplica à ideologia do progresso dos partidos da classe média e à asserção 
dos partidos trabalhistas de que o proletariado é o líder da humanidade. Essa estranha 
combinação de alta filosofia e comezinhos interesses só é paradoxal à primeira vista. Uma vez 
que esses partidos não organizavam os seus adeptos (nem educavam os seus líderes) para o fim 
de cuidarem dos negócios públicos, mas os representavam apenas como indivíduos privados 
com interesses privados, tinham de atender a todas as necessidades privadas, tanto espirituais 
como materiais. Em outras palavras, a principal diferença entre o partido anglo-saxônico e o 
partido continental é que o primeiro é uma organização política de cidadãos que precisam agir 
em conjunto para poderem agir com eficácia,” enquanto o segundo é a organização de 
indivíduos privados que querem proteger os seus interesses contra a interferência dos negócios 
públicos. 

Coerente com esse sistema, a filosofia estatal do continente europeu reconhecia o homem como 
cidadão somente enquanto ele não fosse membro de um partido, ou seja, em seu relacionamento 
individual e não organizado com o Estado /Staatsbiirger), ou em seu entusiasmo patriótico em 
casos de emergência (citoyens).”º Esse foi o infeliz resultado da transformação do citoyen da 
Revolução Francesa no bourgeois do século XIX, e do antagonismo entre o Estado e a 
sociedade. Os alemães tendiam a considerar o patriotismo como um obediente auto- 
esquecimento diante das autoridades, e os franceses, como uma entusiástica lealdade ao 
fantasma da "França eterna". Em ambos os casos, o patriotismo consistia no abandono dos 
interesses partidários e parciais do homem em favor dos interesses do governo e da nação. O 


fato é que essa deformação nacionalista era quase inevitável num sistema que criava partidos 
políticos a partir de interesses privados, de sorte que o bem público dependia da força que 
emanava de cima e de um vago e generoso auto-sacrifício vindo de baixo, o qual só podia ser 


conseguido através da exaltação de paixões nacionalistas. Na Ingla- 

(89) Burke, op. cit.: "Eles acreditavam que os homens não podem agir com eficácia se não agirem em concerto; que não podem agir 
em concerto se não agirem com confiança; que não podem agir com confiança se não forem ligados por opiniões comuns, afeições 
cpmuns e interesses comuns”. 

(90) Quanto ao conceito centro-europeu de cidadão (Staatsbiirger) em contraposição ao membro do partido, ver Bluntschli, op. cit.: 
"Os partidos não são instituições estatais, (...) não fazem parte de um organismo do Estado, mas são associações sociais livres, cuja 
formação depende de um corpo de membros mutável, unido para a ação política comum por uma convicção definida". A diferença 
entre o Estado e o partido é repetidamente acentuada: "O partido nunca deve colocar-se acima do Estado e nunca deve colocar o seu 
interesse partidário acima do interesse do Estado" (pp. 9el0). 

Burke, pelo contrário, argumenta contra o conceito segundo o qual os interesses partidários ou o fato de pertencer a um partido 
fazem do homem um cidadão pior. "As comunidades são feitas de famílias, as comunidades livres são feitas de partidos; e afirmar 
que nossas preocupações naturais e nossos laços de sangue tendem a transformar o homem em mau cidadão é como dizer que os 
laços dos nossos partidos enfraquecem os laços que nos ligam à nação" (op. cit.). Lorde John Russel, Onparty (1850), vai um passo 
adiante quando afirma que o melhor dos efeitos dos partidos é que "dão substância às vagas opiniões dos políticos e os prendem a 
princípios constantes e duradouros". 
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terra, pelo contrário, o antagonismo entre os interesses privados e nacionais nunca teve papel 
decisivo na política. Assim, quanto mais o sistema pluripar-tidário refletia os interesses de 
classe, mais a nação necessitava do nacionalismo, de algum apoio por parte do povo aos 
interesses nacionais, apoio do qual a Inglaterra, com seu governo direto baseado em partido e 
oposição, nunca precisou muito. 

Quando consideramos a diferença entre o sistema multipartidário do Continente e o sistema 
bipartidário britânico no que tange à predisposição para a criação de movimentos, parece mais 
fácil a uma ditadura unipartidária asse-nhorear-se da máquina estatal em países onde o Estado 
está acima dos partidos, e, portanto, acima dos cidadãos, do que em países onde os cidadãos, por 
agirem "em conjunto", isto é, através da organização de um partido, podem galgar legalmente o 
poder e se sentem como donos do Estado, seja o de hoje, seja de amanhã. Mais plausível ainda é 
que a mistificação do poder, inerente aos movimentos, cresça com facilidade diretamente 
proporcional ao afastamento dos cidadãos das fontes do poder, ou seja, o misticismo do poder 
ocorre mais facilmente nos países governados por burocracia, onde o poder positivamente 
transcende a capacidade de compreensão do governado, do que nos países governados 
constitucionalmente, onde a lei se coloca acima do poder, e o poder é apenas um meio de fazê-la 
cumprir; e ainda mais facilmente nos países em que o poder estatal fica além do alcance dos 
partidos, isto é, fora do alcance da ação do cidadão, mesmo que permaneça ao alcance de sua 
inteligência. 

A alienação das massas em relação ao governo, que originou o seu ódio ao Parlamento, foi 
diferente na França e em outras democracias do Ocidente de um lado, e nos países da Europa 
central, principalmente na Alemanha, de outro. Na Alemanha, onde o Estado se colocava, por 
definição, acima dos partidos, os líderes partidários geralmente abandonavam sua fidelidade 
partidária assim que se tornavam ministros e recebiam encargos oficiais. A deslealdade ao 
próprio partido era o dever de quem quer que assumisse um cargo público.” Na França, 
governada por coligações partidárias desde o estabelecimento da Terceira República, com seu 
recorde fantástico de gabinetes, não foi possível formar um verdadeiro governo. A fraqueza da 
França era o oposto da fraqueza alemã: os franceses haviam liquidado o Estado, que se colocava 
acima dos partidos e acima do Parlamento, sem reorganizarem seu sistema partidário num corpo 
capaz de governar. O governo tornou-se necessariamente um expoente ridículo das atitudes do 


Parlamento e da opinião pública em constante mu- 

(91) Compare-se com essa atitude o marcante fato de que, na Grã-Bretanha, Ramsay Mac Donald nunca conseguiu 
que sua "traição" ao Partido Trabalhista fosse esquecida. Na Alemanha, o espírito do serviço público exigia que um 
ocupante de cargo público estivesse "acima dos partidos". Contra esse espírito do velho serviço público prussiano os 
nazistas afirmaram a prioridade do partido, porque almejavam a ditadura. Goebbels exigiu explicitamente: "Cada 
membro do Partido que se tornar um funcionário do Estado tem de permanecer, em primeiro lugar, um nacional- 
socialista(...) e cooperar intimamente com a administração do Partido" (citado por Gottfried Nees-se, Partei und Staat 
[Partido e Estado], 1939). 


288 

tação. Por outro lado, o sistema alemão transformou o Parlamento num campo de batalha mais 
ou menos útil a interesses e opiniões em conflito, sendo sua principal função a de influenciar o 
governo, embora sua utilidade prática na condução dos negócios estatais fosse discutível. Na 
França, os partidos sufocaram o governo; na Alemanha, o governo emasculou os partidos. 
Desde o fim do século XIX, a reputação desses parlamentos e partidos constitucionais declinara 
constantemente; para o povo em geral, pareciam instituições caras e desnecessárias. Bastava 
este motivo para que um grupo que alegasse apresentar alguma coisa acima dos interesses de 
partidos e de classe, e que surgisse fora do Parlamento, tivesse muita chance de se tornar 
popular. Esses grupos pareciam mais competentes, mais sinceros e mais interessados nos 
negócios públicos do que os partidos. Mas isso era assim apenas na aparência, pois o verdadeiro 
objetivo de todo "partido acima dos partidos" era promover um interesse particular até subjugar 
todos os outros, e fazer com que um grupo particular se apossasse da máquina do Estado. Foi 
isso o que finalmente ocorreu na Itália sob o fascismo de Mussolini, que até 1938 não era 
totalitário, mas apenas uma ditadura nacionalista comum, que havia evoluído logicamente a 
partir de uma democracia multipartidária. Porque, se há realmente um grão de verdade no velho 
truísmo acerca da afinidade entre o governo majoritário e a ditadura, essa afinidade nada tem a 
ver com o totalitarismo. É óbvio que, após muitas décadas de governo multipartidário 


ineficiente e confuso, a tomada do poder por um só partido pode parecer um alívio, pois garante 
pelo menos, se bem que por tempo limitado, certa coerência, certa permanência e um pouco 
menos de contradição. 

O fato de que a tomada do poder pelos nazistas foi tida geralmente como uma dessas ditaduras 
unipartidárias demonstrou simplesmente até que ponto o pensamento político ainda estava 
arraigado nos velhos padrões estabelecidos, e quão pouco estava o povo preparado para o que 
realmente estava por vir. É verdade que também o partido fascista insistiu em que era um 
movimento. Mas não o era; havia meramente usurpado a expressão "movimento" para atrair as 
massas, como se evidenciou logo que se apossou da máquina do Estado sem mudar 
drasticamente a estrutura de poder do país, contentando-se em preencher todas as posições 
governamentais com os membros do partido. Exatamente por identificar-se com o Estado, o que 
tanto os nazistas como os bolche-vistas sempre evitaram cuidadosamente, o partido fascista 
deixou de ser "movimento", já que os movimentos caracterizavam-se pela luta contra a estrutura 
do Estado, enquanto o fascismo o aceitou na sua imobilidade estrutural. 

Embora os movimentos totalitários e os seus predecessores, os movimentos de unificação, não 
fossem "partidos acima de partidos" que aspirassem à tomada da máquina estatal, e sim 
formações que visavam à destruição do Estado, os nazistas lucraram fingindo que constituíam 
um partido, e que seguiriam fielmente o modelo italiano do fascismo. Puderam assim granjear o 
apoio da elite da classe alta e do mundo dos negócios, que julgaram tratar-se de um daqueles 
antigos grupos parapartidários que eles mesmos haviam fundado tantas vezes, e cuja única e 
modesta pretensão era conquistar a máquina estatal 
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para um só partido.” Os negociantes que ajudaram Hitler a galgar o poder acreditavam 
ingenuamente estarem apenas apoiando um ditador, um ditador feito por eles mesmos e que 
naturalmente governaria em proveito de sua própria classe e em detrimento de todas as outras. 
Os "partidos acima de partidos", de inspiração imperialista, nunca souberam como capitalizar o 
ódio popular ao sistema partidário em si; o frustrado imperialismo alemão de antes da Primeira 
Guerra, a despeito dos seus sonhos de expansão continental e de sua violenta denúncia das 
instituições democráticas do Estado-nação, jamais chegou a constituir movimento. Certamente 
não bastava a arrogância de deixar de lado os interesses de classe, que eram a própria base do 
sistema partidário da nação, pois isso os tornava ainda menos atraentes que os partidos comuns. 
O que faltava aos imperialistas alemães, apesar do seu altissonante fraseado nacionalista, era 
uma ideologia verdadeira, quer nacionalista, quer de outra natureza. Após a Primeira Guerra 
Mundial, quando os pangermanistas alemães, especialmente Ludendorff, reconheceram esse 
erro e tentaram corrigi-lo, fracassaram a despeito de sua notável capacidade de apelar às crenças 
mais supersticiosas da massa, porque se apegavam a um culto estatal desatualizado e não- 
totalitário, e não compreendiam que o furioso interesse das massas pelos chamados "poderes 
supra-estatais" fiibers-taatliche Máchté) — como jesuítas, judeus e maçons — não provinha do 
apreço ao Estado ou à nação, mas, ao contrário, da inveja e do desejo de se tornarem também 
uma "força supra-estatal" 

Os únicos países onde, ao que tudo indicava, a idolatria do Estado e o culto da nação ainda 
estavam em moda, e onde os slogans nacionalistas contra as forças supra-estatais ainda 
correspondiam ao interesse do povo, eram aquelas nações latino-curopéias como a Itália e, em 
menor intensidade, a Espanha e Portugal, cujo desenvolvimento nacional havia sido seriamente 
prejudicado pelo poder da Igreja. Em parte devido a esse fator de atraso no desenvolvimento 
nacional, e em parte graças à sabedoria da Igreja (que sensatamente reconheceu não ser o 
fascismo nem anticristão nem totalitário em seus princípios, e apenas estabeleceu uma 
separação entre Igreja e Estado que já existia em outros países), a atitude inicialmente 
anticlerical do nacionalismo fascista rapidamente deu lugar a um modus vivendi, como na Itália, 
ou a uma aliança, como na Espanha e em Portugal. 

A interpretação de Mussolini da idéia do Estado corporativo era uma tentativa de vencer os 


notórios perigos nacionais de uma sociedade dominada por 

(92) Como o Kolonialverein, o Centralverein fiir Handelsgeographie, o Flottenverein [Liga Naval], ou mesmo a Liga 
Pangermânica, que, embora anterior à Primeira Guerra Mundial, não tinha qualquer conexão com os grandes 
negócios. Ver Wertheimer, op. cit., p. 73. Típicos desses "partidos acima dos partidos" da burguesia eram, 
naturalmente, os Nationalliberalen [nacional-liberais]; ver nota 74. 

(93) Erich Ludendorff, Die iiberstaatlichen Machte im letzten Jahre des Weltkrieges [As forças supra-estatais no 
último ano da Guerra Mundial], Leipzig, 1927. Ver também Feldherm-worte, 1938, 2 vols.; 1,43,55; II, 80. 
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classes graças a uma nova organização social integrada,” para assim solucionar o antagonismo 
entre o Estado e a sociedade, sobre a qual o Estado-nação se havia baseado, incorporando a 
sociedade ao Estado.> O movimento fascista, que era um "partido acima de partidos" na medida 
em que dizia representar o interesse da nação como um todo, apoderou-se da máquina estatal, 
identificou-se com a mais alta autoridade nacional e tentou transformar todo o povo em "parte 
do Estado". Não se considerava, contudo, "acima do Estado", e os seus líderes não se julgavam 
"acima da nação.” No tocante aos fascistas, seu movimento havia terminado com a tomada do 
poder pelo menos no que se referia à política doméstica; agora, só podiam manter o seu ímpeto 
em assuntos de política externa, no sentido de expansão imperialista e aventuras tipicamente 
imperialistas. Quanto aos nazistas, mesmo antes de tomarem o poder, mantiveram-se claramente 
alheios a essa forma fascista de ditadura, na qual o "movimento" serve apenas para trazer o 
partido ao poder, e conscientemente usaram o partido para "levar adiante o movimento", que, ao 
contrário do partido, não deve ter quaisquer "objetivos definidos, rigorosamente 
determinados". 

O melhor exemplo da diferença entre o movimento fascista e os movimentos totalitários é a sua 
atitude em relação ao Exército, isto é, em relação à instituição nacional par excellence. Ao 
contrário dos nazistas e dos bolchevistas, que destruíram o espírito do Exército, subordinando-o 
aos comissários políticos ou às formações totalitárias de elite, os fascistas se utilizavam do 
Exército, com o qual se identificavam, como se haviam identificado com o Estado. Queriam um 


Estado fascista e um Exército fascista, mas que ainda fossem um Exército e um Estado; só na 


Alemanha nazista e na Rússia soviética é que Exército e 

(94) A principal finalidade do Estado corporativo era "a de corrigir e neutralizar uma condição provocada pela 
revolução industrial do século XIX, que desassociou o capital do trabalho, fazendo surgir, de um lado, uma classe 
capitalista de empregadores de mão-de-obra e, de outro, uma grande classe sem propriedades, o proletariado 
industrial. A justaposição dessas classes levava inevitavelmente ao choque dos seus interesses opostos" (4 era 
fascista, publicado pela Confederação Fascista das Indústrias, Roma, 1939, cap. iii). 

(95) "Se o Estado deve realmente representar a nação, então o povo que compõe a nação deve ser parte do Estado. 
"Como conseguir isto? 

"A resposta fascista é: organizando o povo em grupos segundo suas respectivas atividades, grupos que através dos 
seus lideres (...) ascendem por estágios, como numa pirâmide, em cuja base estão as massas e em cujo vértice está o 
Estado. 

"Nenhum grupo fora do Estado, nenhum grupo contra o Estado, todos os grupos dentro do Estado, [que é] a nação 
articulada." (Ibid.) 

(96) Quanto à relação entre o partido e o Estado nos paises totalitários, e especialmente a incorporação do partido 
fascista pelo Estado italiano, ver Franz Neumann, Behemoth, 1942, capítulo 1. 

(97) Ver a apresentação, extremamente interessante, da relação entre partido e movimento no "Dienstvorschrift fir 
die Parteiorganisation der NSDAP" [Normas de serviço para a organização partidária do NSDAP], 1932, pp. IL'ss, e a 
apresentação de Werner Best em Die deutsche Polizei [A polícia alemã], 1941, p. 107, que tem a mesma orientação: 
"E a tarefa do Partido (...) manter o movimento unido e dar-lhe apoio e direção”. 
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Estado se tornaram funções subordinadas ao movimento. O ditador fascista — mas não Hitler 
nem Stálin — era, no sentido da teoria política clássica, o verdadeiro usurpador, e o seu governo 
unipartidário era, em certo sentido, o único que ainda permanecia intimamente ligado ao sistema 
multipartidário. Realizou aquilo que as ligas, sociedades e "partidos acima de partidos" de 
orientação imperialista haviam almejado, de sorte que o fascismo italiano veio a ser, 
particularmente, o único exemplo de uni' movimento de massa moderno organizado dentro da 
estrutura de um Estado existente, inspirado exclusivamente pelo extremo nacionalismo, e que 
transformou o povo permanentemente naqueles Staatsbiirger oupatriotes que o,£stado-nação só 
havia conseguido mobilizar em horas de emergência e de union sacrée." 

Não existem movimentos sem ódio ao Estado, e este ódio era virtualmente desconhecido dos 
pangermanistas alemães na relativa estabilidade da Alemanha antes da Primeira Guerra. Os 
movimentos partiram da Austria-Hun-gria, onde o ódio ao Estado era uma expressão de 
patriotismo das nacionalidades oprimidas, e onde os partidos — com a exceção do Partido 
Social-Demo-crata (que, junto com o Partido Social-Cristão, era o único sinceramente leal à 
Áustria) — tinham uma orientação nacional e não de classes. Isso havia sido possível porque, na 
Áustria, os interesses econômicos e de nacionalidades eram quase idênticos, e porque a posição 
econômica e social do indivíduo dependia grandemente da nacionalidade; o nacionalismo, 
portanto, que havia sido uma força unificadora nos Estados-nações, tornou-se ali um elemento 
de destruição interna, o que resultou numa diferença decisiva na estrutura dos partidos nos 
Estados-nações em relação aos partidos na Austria-Hungria. O que unia os membros dos 
partidos na Áustria-Hungria multinacional não era um interesse particular, como nos outros 
sistemas partidários continentais, ou um princípio particular de ação organizada, como no 
sistema anglo-saxão, mas principalmente, o sentimento de pertencer à mesma nacionalidade. A 
rigor, isso deveria ter sido, e foi, uma grande fraqueza dos partidos austríacos, porque não é 
possível deduzir objetivos ou programas definidos a partir do sentimento de se pertencer a uma 
tribo. Os movimentos de unificação étnica fizeram dessa desvantagem uma virtude, 
transformando os partidos em movimentos, e descobrindo aquela forma de organização que, em 
contraste com todas as outras, nunca teria necessidade de um objetivo ou programa, podendo 
mudar sua política de um dia para outro, sem com isso perder os seus membros. Muito antes que 
o nazismo orgulhosamente anunciasse que, embora tivesse um programa, não precisava tê-lo, o 
pangermanismo descobriu o quanto uma atitude geral era mais importante para a conquista das 
massas do que plataformas ideológicas e programas escritos. Pois a única coisa que importa 


num movimento é precisa- 

(98) Mussolini, em seu discurso de 14 de novembro de 1933, defende o seu governo unipartidário com os mesmos argumentos 
usados em todos os Estados-nações durante uma guerra: um único partido político é necessário para "que possa existir disciplina 
política (...) e para que o laço de um destino comum possa unir a todos contra interesses conflitantes" (Benito Mussolini, Quatro 
discursos sobre o Estado corporativo, Roma, 1935). 
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mente manter-se em constante movimento.” Assim, os nazistas costumavam referir-se aos 
catorze anos da República de Weimar como a "era do Sistema" — Systemzeit —, querendo dizer 


com isso que fora uma época estéril, sem dinamismo, que não se "movia" enquanto a deles seria 
a "era do movimento”. 

O Estado, mesmo como ditadura unipartidária, era considerado um estorvo às necessidades em 
contínua mutação de um movimento em constante crescimento. A diferença mais característica 
entre o grupo imperialista "acima de partidos" da Liga Pangermânica, na própria Alemanha, e o 
movimento panger-mânico da Áustria estava exatamente nas suas atitudes em relação ao 
Estado: 'º enquanto o "partido acima de partidos" queria apenas apoderar-se da máquina estatal, 
o verdadeiro movimento visava a sua destruição; enquanto o primeiro ainda reconhecia no 
Estado a sua mais alta autoridade quando a representação do Estado caía nas mãos dos membros 
de um partido (como na Itália de Mussolini), o último via o movimento independente do Estado 
e superior a ele em autoridade. 

A hostilidade dos movimentos de unificação étnica contra o sistema partidário adquiriu 
significado prático quando, depois da Primeira Guerra Mundial, o sistema partidário deixou de 
ser um mecanismo operante e o sistema de classes da sociedade européia entrou em colapso sob 
o peso crescente das massas, inteiramente marginalizadas pelos acontecimentos. A essa altura, o 
que veio à tona já não eram simples movimentos de unificação, mas os seus sucessores 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Povos Indígenas, a serem ministradas pelos 
próprios Povos Indígenas. 

Que o Governo Federal, juntamente com a 
FUNAI, viabilize, no âmbito da CNPI, a criação 
de um grupo de trabalho que discuta a inserção 
dos índios na educação superior e que busque 
parcerias com as universidades para garantir o 
acesso de estudantes indígenas. 

Aprovação de projetos de ações afirmativas com 
relação ao ensino superior, com a criação de 
programas de incentivo ao ingresso de indígenas 
recém-formados no mercado. 

Implementação de programa de ações 
afirmativas visando incentivar o ingresso de 
indígenas recém-formados no mercado de 
trabalho. 

Ampliação dos recursos da FUNAI para o “Apoio 
ao Estudante Indígena Fora da Aldeia” (bolsas 
de estudo para indígenas no nível médio, 
superior, pós-graduação, mestrado e 
doutorado), para que esta assuma as suas 
atribuições de atender ao estudante indígena em 
nível médio e superior. 


162. Reorganizar a 218. Apoiar o processo | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Apoio do Governo Federal tanto no aporte de recursos já para o ano 

FUNAI para de reestruturação da Povos Indígenas: de 2008. No âmbito interno a realização do Planejamento Estratégico propõe uma gestão 

compatibilizar a sua Fundação Nacional do Que a fiscalização dos territórios indígenas seja | que imprima mudanças qualitativas no projeto gerencial do órgão, mudando o foco das 

organização com a Índio - FUNAI, de forma | executada através da Funai, em conjunto com | ações de tutela dos povos indígenas para sua promoção e proteção. 

função de defender os | que a instituição possa | as comunidades indígenas e suas organizações, | (Fonte: FUNAI-M)J) 

diretos dos sbeisdades: | Garantir os direitos mediante a regulamentação do poder de polícia. | PERSPECTIVAS: A FUNAI elaborou uma proposta de reestruturação baseada nos conceitos 

indígenas. constitucionais dos a E aque Rae a A 

povos indígenas. de Proteção e Promoção dos direitos indígenas em substituição a atual estrutura calcada no 
Fortalecimento da Procuradoria Jurídica da | modelo assistencialista. Essa proposta foi aprovada pelo Ministério do Planejamento e 
Funai, com ampliação de seu quadro, para a | encaminhada à Casa Civil da Presidência da República. A Presidência da República 
fiscalização da defesa dos direitos indígenas. encaminhou ao Congresso Nacional Projeto de Lei criando novos cargos para a FUNAI com 
o propósito de viabilizar a implantação da nova estrutura. 


(Fonte: FUNAI-MJ) 





Que o governo federal garanta o fortalecimento 
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totalitários, que, em poucos anos, determinaram a política dos demais partidos, a tal ponto que 
todos se tornaram antifascistas, antibolchevistas ou ambos.""! Com essa atitude negativa, 
aparentemente imposta por forças externas, os partidos mais antigos demonstraram claramente 
que também já não eram capazes de funcionar como representantes de interesses específicos de 
classe, e que se haviam transformado em meros defensores do status quo. A rapidez com que os 
pangermanistas alemães e austríacos aderiram ao nazismo tem um paralelo no modo, muito 
menos rápido e mais complicado, pelo qual os pan-eslavistas descobriram, finalmente, que a 
liquidação da Revolução Russa de Lênin havia sido suficientemente completa para que eles 
pudessem dar a Stálin seu entusiástico apoio. Não foi culpa dos pangermanistas nem dos pan- 
eslavos — e mal serviu para refrear o seu entusiasmo — o fato de que o nazismo e o 


bolchevismo, no 

(99) É digna de nota a seguinte ocorrência registrada por Berdyaev: "Um jovem soviético foi à França (...) [e] lhe perguntaram que 
impressão a França lhe havia deixado. Respondeu: 'Não há liberdade neste país". (...) O jovem explicou sua idéia de liberdade: (...) A 
chamada liberdade (francesa) era do tipo que deixava tudo inalterado; cada dia era como os dias anteriores; (...) e assim o jovem que 
viera da Rússia estava entediado na França" (op. cit., pp. 182-3). 

(100) A hostilidade austríaca ao Estado às vezes aparecia também entre os pangermanistas alemães, especialmente se se tratasse 
deAuslandsdeutsche [alemães no exterior], como Moeller van den Bruck. 

(101) Hitler descreveu a situação corretamente quando disse durante as eleições de 1932: "Contra o nacional-socialismo só existem 
na Alemanha as maiorias negativas" (citado por Konrad Heiden, DerFiihrer, 1944, p. 564). 
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Estado se tornaram funções subordinadas ao movimento. O ditador fascista — mas não Hitler nem Stálin 
— era, no sentido da teoria política clássica, o verdadeiro usurpador, e o seu governo unipartidário era, 
em certo sentido, o único que ainda permanecia intimamente ligado ao sistema multipartidário. Realizou 
aquilo que as ligas, sociedades e "partidos acima de partidos" de orientação imperialista haviam almejado, 
de sorte que o fascismo italiano veio a ser, particularmente, o único exemplo de uni'movimento de massa 
moderno organizado dentro da estrutura de um Estado existente, inspirado exclusivamente pelo extremo 
nacionalismo, e que transformou o povo permanentemente naqueles Staatsbiirger owpatriotes que 
o"stadomação só havia conseguido mobilizar em horas de emergência e de union sacrée.” 

Não existem movimentos sem ódio ao Estado, e este ódio era virtualmente desconhecido dos 
pangermanistas alemães na relativa estabilidade da Alemanha antes da Primeira Guerra. Os movimentos 
partiram da Austria-Hun-gria, onde o ódio ao Estado era uma expressão de patriotismo das nacionalidades 
oprimidas, e onde os partidos — com a exceção do Partido Social-Demo-crata (que, junto com o Partido 
Social-Cristão, era o único sinceramente leal à Áustria) — tinham uma orientação nacional e não de 
classes. Isso havia sido possível porque, na Áustria, os interesses econômicos e de nacionalidades eram 
quase idênticos, e porque a posição econômica e social do indivíduo dependia grandemente da 
nacionalidade; o nacionalismo, portanto, que havia sido uma força unificadora nos Estados-nações, 
tornou-se ali um elemento de destruição interna, o que resultou numa diferença decisiva na estrutura dos 
partidos nos Estados-nações em relação aos partidos na Austria-Hungria. O que unia os membros dos 
partidos na Austria-Hungria multinacional não era um interesse particular, como nos outros sistemas 
partidários continentais, ou um princípio particular de ação organizada, como no sistema anglo-saxão, 
mas principalmente, o sentimento de pertencer à mesma nacionalidade. A rigor, isso deveria ter sido, e 
foi, uma grande fraqueza dos partidos austríacos, porque não é possível deduzir objetivos ou programas 
definidos a partir do sentimento de se pertencer a uma tribo. Os movimentos de unificação étnica fizeram 
dessa desvantagem uma virtude, transformando os partidos em movimentos, e descobrindo aquela forma 
de organização que, em contraste com todas as outras, nunca teria necessidade de um objetivo ou 
programa, podendo mudar sua política de um dia para outro, sem com isso perder os seus membros. 
Muito antes que o nazismo orgulhosamente anunciasse que, embora tivesse um programa, não precisava 
tê-lo, o pangermanismo descobriu o quanto uma atitude geral era mais importante para a conquista das 
massas do que plataformas ideológicas e programas escritos. Pois a única coisa que importa num 


movimento é precisa- 

(98) Mussolini, em seu discurso de 14 de novembro de 1933, defende o seu governo unipartidário com os mesmos argumentos 
usados em todos os Estados-nações durante uma guerra: um único partido político é necessário para "que possa existir disciplina 
política (...) epara que o laço de um destino comum possa unir a todos contra interesses conflitantes" (Benito Mussolini, Quatro 
discursos sobre o Estado corporativo, Roma, 1935). 
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mente manter-se em constante movimento.” Assim, os nazistas costumavam referir-se aos catorze anos 
da República de Weimar como a "era do Sistema" — Systemzeit —, querendo dizer com isso que fora 
uma época estéril, sem dinamismo, que não se "movia" enquanto a deles seria a "era do movimento". 

O Estado, mesmo como ditadura unipartidária, era considerado um estorvo às necessidades em contínua 
mutação de um movimento em constante crescimento. A diferença mais característica entre o grupo 
imperialista "acima de partidos" da Liga Pangermânica, na própria Alemanha, e o movimento panger- 
mânico da Áustria estava exatamente nas suas atitudes em relação ao Estado:'º enquanto o "partido acima 
de partidos" queria apenas apoderar-se da máquina estatal, o verdadeiro movimento visava a sua 
destruição; enquanto o primeiro ainda reconhecia no Estado a sua mais alta autoridade quando a 
representação do Estado caía nas mãos dos membros de um partido (como na Itália de Mussolini), o 
último via o movimento independente do Estado e superior a ele em autoridade. 

A hostilidade dos movimentos de unificação étnica contra o sistema partidário adquiriu significado 
prático quando, depois da Primeira Guerra Mundial, o sistema partidário deixou de ser um mecanismo 
operante e o sistema de classes da sociedade européia entrou em colapso sob o peso crescente das massas, 
inteiramente marginalizadas pelos acontecimentos. A essa altura, o que veio à tona já não eram simples 
movimentos de unificação, mas os seus sucessores totalitários, que, em poucos anos, determinaram a 
política dos demais partidos, a tal ponto que todos se tornaram antifascistas, antibolchevistas ou ambos." 
Com essa atitude negativa, aparentemente imposta por forças externas, os partidos mais antigos 
demonstraram claramente que também já não eram capazes de funcionar como representantes de 
interesses específicos de classe, e que se haviam transformado em meros defensores do status quo. A 
rapidez com que os pangermanistas alemães e austríacos aderiram ao nazismo tem um paralelo no modo, 
muito menos rápido e mais complicado, pelo qual os pan-eslavistas descobriram, finalmente, que a 
liquidação da Revolução Russa de Lênin havia sido suficientemente completa para que eles pudessem dar 
a Stálin seu entusiástico apoio. Não foi culpa dos pangermanistas nem dos pan-eslavos — e mal serviu 


para refrear o seu entusiasmo — o fato de que o nazismo e o bolchevismo, no 
(99) E digna de nota a seguinte ocorrência registrada por Berdyaev: "Um jovem soviético foi à França (...) [e] lhe perguntaram que 
impressão a França lhe havia deixado. Respondeu: 'Não há liberdade neste país'. (...) O jovem explicou sua idéia de liberdade: (...) A 





chamada liberdade (francesa) era do tipo que deixava tudo inalterado; cada dia era como os dias anteriores; (...) e assim o jovem que 
viera da Rússia estava entediado na França" (op. cit., pp. 182-3). 

(100) A hostilidade austríaca ao Estado às vezes aparecia também entre os pangermanistas alemães, especialmente se se tratasse 
deAuslandsdeutsche [alemães no exterior], como Moeller van den Bruck. 

(101) Hitler descreveu a situação corretamente quando disse durante as eleições de 1932: "Contra o nacional-socialismo só existem 
na Alemanha as maiorias negativas" (citado por Konrad Heiden, DerFiihrer, 1944, p. 564). 
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auge do poder, superaram o mero nacionalismo tribal e pouco se interessaram por aqueles que 
ainda acreditavam nele, em vez de o reconhecerem como mero instrumento de propaganda. 

A decadência do sistema partidário continental acompanhou o declínio do prestígio do Estado- 
nação. A homogeneidade nacional foi severamente abalada por migrações, e a França, a nation 
par excellence, tornou-se em poucos anos dependente da mão-de-obra estrangeira; a política 
imigratória restritiva, inadequada às novas necessidades, por mais genuinamente "nacional" que 
fosse, tornava óbvio o fato de que o Estado-nação não tinha mais condições de enfrentar as 
principais questões políticas da época. '”? Mais grave ainda foi a malfadada tentativa dos tratados 
de paz de 1919 de introduzir organizações estatais nacionais na Europa oriental e meridional, 
onde o grupo nacional que formava o Estado dispunha, muitas vezes, apenas de maioria relativa 
e era sobrepujado numericamente pelas "minorias" reunidas dentro das fronteiras do país. Essa 
nova situação bastaria para solapar gravemente a base classista do sistema partidário; em toda 
parte, organizavam-se partidos de orientação nacional, como se a liquidação da Monarquia Dual 
tivesse servido apenas para desencadear experiências semelhantes, embora em escala 
reduzida.'* Em outros países, onde o Estado-nação e a base classista dos partidos não haviam 
sido afetados pelas migrações e pela heterogeneidade da população, foram a inflação e o 
desemprego que levaram ao colapso; e é evidente que, quanto mais rígido era o sistema de 
classes de um país e quanto mais consciente de classes era o seu povo, tanto mais dramático e 
mais perigoso era esse colapso. 

Tal era a situação entre as duas guerras, quando cada movimento tinha mais oportunidade que 
qualquer partido, porque o movimento atacava a instituição do Estado, desprezando os apelos de 
classes. O fascismo e o nazismo sempre alardearam que o seu ódio não era dirigido contra 
determinadas classes, mas contra o sistema de classes em si, o qual denunciavam como 
invenção marxista. Mais significativo ainda foi que até os comunistas, a despeito de sua 
ideologia marxista, tiveram de abandonar a rigidez dos seus apelos de classe quando, após 1935, 
a pretexto de ampliarem sua base de massa, formaram Frentes Populares por toda parte e se 
puseram a apelar às massas dos que não pertenciam a classe alguma e que até então haviam sido 
presa natural dos movimentos fascistas. Nenhum dos partidos mais antigos estava preparado 
para receber essas massas e não avaliou corretamente a crescente importância do seu número e a 
crescente influência política dos seus líderes. Esse erro de julgamento dos partidos mais antigos 


explica-se pelo fato de que sua posição segura no Parla- 

(102) Quando eclodiu a Segunda Guerra Mundial, pelo menos 10% da população da França era composta de 
estrangeiros não-naturalizados. Nas minas do Norte trabalhavam principalmente poloneses e belgas, na agricultura do 
Sul, espanhóis e italianos. Ver Carr-Saunders, World population, Oxford, 1936, pp. 145-58. 

(103) "Desde 1918 nenhum dos [Estados sucessórios) produziu (...) um partido que pudesse abranger mais de uma 
raça, uma religião, uma classe social ou uma região. A única exceção é o Partido Comunista da Tchecoslováquia" 
(Encyclopedia ofthe socialsciences, loc. cit.). 
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mento e sua representação garantida nos cargos e instituições do Estado faziam com que se 
sentissem muito mais próximos das fontes do poder do que das massas; julgavam que o Estado 
permaneceria sempre senhor inconteste de todos os instrumentos de violência, e que o Exército, 
a suprema instituição do Estado-nação, seria sempre o elemento decisivo em todas as crises 
domésticas. Sentiam-se, portanto, perfeitamente à vontade para ridicularizar as numerosas 
formações paramilitares que surgiam sem qualquer apoio oficial. Pois, quanto mais o sistema 
partidário se enfraquecia sob a pressão dos movimentos alheios ao Parlamento e às classes, mais 
depressa desaparecia todo o antigo antagonismo dos partidos em relação ao Estado. Os partidos, 
em seu equívoco de um "Estado acima de partidos", interpretavam essa harmonia, erradamente, 
como fonte de força, como portentoso relacionamento com algo que pertencia a uma ordem 
superior. Mas a pressão dos movimentos revolucionários era uma ameaça para o Estado como o 
era para o sistema partidário, e o Estado não podia dar-se ao luxo de manter uma posição 
necessariamente impopular, acima das lutas domésticas internas. O Exército havia muito 
deixara de ser baluarte seguro contra a agitação revolucionária, não porque simpatizasse com a 
revolução, mas porque havia perdido a sua posição. Por duas vezes, em tempos recentes, e 
ambas as vezes na França, o Exército havia demonstrado sua absoluta relutância ou 
incapacidade de ajudar aos que estavam no poder ou de tomar o poder em suas mãos: em 1850, 
quando havia permitido que a turba da "Sociedade 10 de Dezembro" levasse Napoleão III ao 


poder;'* e, novamente, no fim do século XIX, durante o Caso Dreyfus, quando nadateria sido 
mais fácil que estabelecer uma ditadura militar. A neutralidade do Exército, sua disposição de 
servir a qualquer senhor, deixou finalmente o Estado numa posição de "mediador entre 
interesses partidários organizados. Já não estava acima, mas entre as classes da sociedade" .'º 
Em outras palavras, o Estado e os partidos, juntos, defendiam o status quo sem se aperceberem 
de que nessa mesma aliança já estava o embrião da mudança do status quo. 

O colapso do sistema partidário europeu ocorreu de modo espetacular com a subida de Hitler ao 
poder. Hoje, muitas vezes esquece-se que, quando eclodiu a Segunda Guerra Mundial, a maioria 
dos países europeus já havia adotado alguma forma de ditadura e se afastado do sistema 
partidário, e que essa revolucionária mudança de governo ocorrera na maioria dos países sem 
qualquer agitação revolucionária. A ação revolucionária na maioria das vezes não refletia 
verdadeira luta pelo poder, mas era uma concessão teatral aos desejos das massas violentamente 
descontentes. Afinal, não importava muito que alguns milhares de pessoas, sem armas, 
marchassem sobre Roma e tomassem o governo da Itália, ou que, na Polônia (em 1934), um 
chamado "bloco sem partido", com um programa de apoio a um governo semifascista e com a 
participação de gente vinda da nobreza e das mais pobres massas camponesas, trabalhadores e 
ho- 

(104) Ver Karl Marx, op. cit. 

(105) Carl Schmitt, op. cit., p. 31. 
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mens de negócios, católicos e judeus ortodoxos, conquistasse legalmente dois terços das 
cadeiras do Parlamento.'"* 

Na França, a subida de Hitler ao poder, acompanhada pelo crescimento do comunismo e do 
fascismo, rapidamente anulou as antigas relações entre os partidos e alterou, da noite para o dia, 
as antigas linhas partidárias. A direita francesa, até então fortemente antialemã e a favor da 
guerra, tornou-se, após 1933, a vanguarda do pacifismo e do entendimento com a Alemanha, 
Com a mesma rapidez, a esquerda abandonou o pacifismo a qualquer preço por uma firme 
posição contra a Alemanha, e logo foi acusada de ser um partido de fomentadores de guerra 
pelos mesmos partidos que, apenas alguns anos antes, haviam denunciado o seu pacifismo como 
traição nacional.'” Os anos que se seguiram à subida de Hitler ao poder foram ainda mais 
desastrosos para a integridade do sistema partidário francês. Na crise de Munique, todos os 
partidos, da direita à esquerda, dividiram-se internamente quanto à única questão política 
relevante: quem era a favor e quem era contra a guerra com a Alemanha. Cada partido tinha 
uma ala da paz e uma ala da guerra; nenhum conseguia permanecer unido no tocante a decisões 
políticas de importância, e nenhum resistiu ao teste do fascismo ou do nazismo sem se dividir 
em antifascistas, de um lado, e simpatizantes do nazismo, de outro. Que Hitler tenha podido 
escolher livremente em todos os partidos os elementos para a formação de regimes fantoches foi 
consequência dessa situação anterior à guerra, e não de alguma manobra nazista particularmente 
esperta. Não houve um único partido na Europa que não produzisse colaboracionistas. 

Contra a desintegração dos partidos mais antigos destacava-se a clara unidade dos movimentos 
fascistas e comunistas de toda parte — os primeiros, fora da Alemanha e da Itália, lealmente 
advogando a paz, mesmo ao preço da dominação externa, e os últimos pregando a guerra, 
mesmo ao preço da ruína nacional. Contudo, o que importa não é o fato de a extrema direita, em 
toda a Europa, ter abandonado o seu tradicional nacionalismo em favor da submissão a Hitler, 
enquanto a extrema esquerda esquecia o seu tradicional pacifismo em favor de velhos slogans 
nacionalistas, mas, sim, que ambos os movimentos puderam contar com a lealdade de 
associados e líderes que não se deixaram perturbar pelas súbitas mudanças políticas. Isso ficou 
dramaticamente evidente no pacto de não-agressão germano-soviético, quando os nazistas 
tiveram de abandonar o seu principal s/ogan contra o bolchevismo e os comunistas tiveram de 
voltar a um pacifismo que sempre haviam denunciado como pequeno-burguês. Tais guinadas 
não os afetaram de modo algum. Os comunistas permaneceram fortes, mesmo após sua segunda 


volte-face, ocorrida menos de dois anos depois, 

(106) Vaclav Fiala, "Les partis politiques polonais", em Monde Slave, fevereiro de 1935. 

(107) Ver a cuidadosa análise de Charles A. Micaud, The French Right and Nazi Germany, 1933-1939, 1943. 

(108) O exemplo mais famoso foi a ruptura do Partido Socialista Francês em 1938, quando a facção de Blum ficou em 
minoria contra o grupo pró-Munique de Déat durante o congresso do partido no Département de Ia Seine. 
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quando a União Soviética foi atacada pela Alemanha nazista — e isso a despeito de ambas as 
linhas políticas terem envolvido o povo em atividades políticas sérias e perigosas, que exigiam 
reais sacrifícios e constante ação. 

Diferente na aparência mas muito mais violento na realidade foi o colapso do sistema partidário 
da Alemanha antes de Hitler. Isso ficou patente durante as últimas eleições presidenciais de 
1932, quando todos os partidos adotaram formas complicadas e inteiramente novas de 
propaganda de massa. 

A própria escolha dos candidatos foi peculiar. Enquanto era natural que os dois movimentos, 
situados fora do sistema parlamentar e combatendo-o de lados opostos, apresentassem 
candidatos próprios (Hitler pelos nazistas, e Thãl-mann pelos comunistas), foi surpreendente ver 
que todos os outros partidos subitamente concordavam em relação a um só candidato. E não 
deixou de ser sério o fato de que esse candidato viesse a ser o velho Hindenburg, que gozava da 
popularidade sem igual que, desde os tempos de MacMahon na França, parece aguardar um 
general derrotado que volta ao seu país; esse fato demonstrava o quanto os velhos partidos 
desejavam meramente identificar-se com o Estado dos velhos tempos, Estado acima dos 
partidos, cujo símbolo mais forte havia sido o Exército nacional. Em outras palavras, os partidos 
já haviam desistido do próprio sistema partidário. Pois, em presença dos movimentos, as 
diferenças entre os partidos haviam realmente perdido todo o seu significado; a existência de 
todos eles estava em jogo e, consegiientemente, ajuntaram-se uns aos outros e esperavam 


manter um status quo que garantisse a sua existência. Hindenburg tornava-se o símbolo do 
Estado-nação e do sistema partidário, enquanto Hitler e Thãlmam disputavam a primazia de se 
tornar, cada qual, o verdadeiro símbolo do povo. 

Tão significativos quanto a escolha dos candidatos foram os cartazes eleitorais. Nenhum deles 
louvava o candidato por méritos próprios; os cartazes a favor de Hindenburg proclamavam 
simplesmente que "um voto para Thãlmann é um voto para Hitler", advertindo os trabalhadores 
a não desperdiçarem o seu voto num candidato que certamente seria derrotado (Thãlmann), 
desse modo levando Hitler ao poder. Foi assim que os social-democratas se reconciliaram com 
Hindenburg, a quem nem ao menos mencionavam. Os partidos da direita jogavam o mesmo 
jogo e acentuavam que "um voto para Hitler era um voto para Thãlmann". Além disso, ambos 
os lados aludiam claramente às ocasiões em que nazistas e comunistas haviam lutado por uma 
causa comum, de modo a convencer todos os membros leais dos partidos, da esquerda ou da 
direita, de que a preservação do status quo exigia Hindenburg. 

Em contraste com a propaganda a favor de Hindenburg, que apelava àqueles que desejavam o 
status quo a qualquer preço — e, em 1932, esse preço era o desemprego de quase a metade do 
povo alemão —, os candidatos dos movimentos tinham de levar em conta aqueles que 
desejavam uma mudança a qualquer preço (mesmo ao preço da destruição de todas as 
instituições legais), e estes eram pelo menos tão numerosos quanto os crescentes milhões de 
desempregados e suas famílias. Os nazistas, portanto, não recuaram diante do absurdo de que 
"um voto para Thãlmamn é um voto para Hindenburg", e os comu- 
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nistas não hesitaram em responder que "um voto para Hitler é um voto para Hindenburg", ambos 
ameaçando os seus eleitores com a permanência do status quo, da mesma maneira como os seus 
oponentes haviam ameaçado os seus seguidores com o espectro da revolução. 

Por trás da curiosa uniformidade do método dos que apoiavam os candidatos, estava a tácita suposição de 
que o eleitorado iria às urnas por estar amedrontado — com medo dos comunistas, com medo dos 
nazistas, ou com medo do status quo. Nesse medo geral, todas as divisões de classe desapareciam do 
cenário político: enquanto a aliança dos partidos para a defesa do status quo fazia esvaecer a estrutura de 
classes mantida nos diferentes partidos, os escalões inferiores dos movimentos eram completamente 
heterogêneos e tão dinâmicos e flutuantes como o próprio desemprego.” Enquanto, dentro da estrutura 
das instituições nacionais, a esquerda parlamentar se havia unido à direita parlamentar, os dois 
movimentos estavam ocupados em organizar, conjuntamente, a famosa greve dos transportes nas ruas de 
Berlim em novembro de 1932. 

Quando se considera o declínio extraordinariamente rápido do sistema partidário europeu, deve-se ter em 
mente que essa instituição teve vida muito curta. Não existia em parte alguma antes do século XIX; na 
maioria dos países europeus, a formação de partidos políticos ocorreu somente depois de 1848, de sorte 
que o seu reinado como instituição inconteste em política nacional mal chegou a durar quarenta anos. 
Durante as últimas duas décadas do século XIX, todos os acontecimentos políticos importantes na França, 
como na Austria-Hungria, ocorreram fora do âmbito dos partidos parlamentares e em oposição a eles; 
enquanto, em toda parte, os "partidos acima de partidos", que eram menores e imperialistas, desafiavam o 
sistema partidário em busca de apoio popular para uma política externa agressiva e expansionista. 

Ao passo que as ligas imperialistas se colocavam acima dos partidos para se identificarem com o Estado- 
nação, os movimentos de unificação atacavam esses mesmos partidos como parte integrante de um 
sistema geral que incluía o Estado-nação; não se colocavam tanto "acima de partidos" como "acima do 
Estado", a fim de se identificarem diretamente com o povo. No fim, os movimentos totalitários foram 
levados a se descartarem também do povo, ao qual, não obstante, usaram para fins de propaganda, 
seguindo de perto o rastro dos movimentos de unificação. O "Estado totalitário" é Estado apenas na 
aparência, e o movimento não mais se identifica verdadeiramente nem mesmo com as necessidades do 
povo. O movimento, a essa altura, está acima do Estado e do povo, pronto a sacrificar a ambos por amor à 
sua ideologia: "o Movimento (...) 

(109) O partido socialista alemão sofreu uma mudança típica desde o inicio do século XX até 1933. Antes da 
Primeira Guerra Mundial, somente 10% dos seus membros pertenciam à classe trabalhadora, enquanto cerca de 25% 
dos seus votos vinham das classes médias. Contudo, em 1930, apenas 60% dos seus membros eram trabalhadores e 
pelo menos 40% dos seus votos eram votos da classe média. Ver Sigmund Neumann, op. cit., pp. 28 ss. 
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é o Estado, assim como é o Povo, e nem o atual Estado (...) nem o atual povo alemão pode ser concebido 
sem o Movimento". 

Nada demonstra melhor o irreparável declínio do sistema partidário do que os esforços feitos após a 
Segunda Guerra para ressuscitá-lo no continente europeu, os parcos resultados alcançados, a renovada 
atração dos movimentos após a derrota do nazismo e a óbvia ameaça do bolchevismo às independências 
nacionais. O resultado de todos os esforços para restaurar 0 status quo foi apenas a restauração de uma 
situação política na qual os movimentos destrutivos tomaram a forma de "partidos" que funcionam 
devidamente. Sua liderança vem mantendo a autoridade nas circunstâncias mais adversas, apesar de 
mudarem constantemente as linhas partidárias. Para que possamos avaliar corretamente as probabilidades 
de sobrevivência do Estado-nação europeu, não devemos prestar demasiada atenção aos slogans 
nacionalistas que os movimentos ocasionalmente adotam com o fito de ocultar suas verdadeiras 
intenções, mas sim considerar que, agora, todos sabem que eles são ramificações regionais de 
organizações internacionais, que os seus escalões inferiores absolutamente não se perturbam quando se 
evidencia que a sua política serve aos interesses da política externa de outra potência, mesmo que seja 
hostil, e que o fato de os seus líderes serem denunciados como quinta-colunas, traidores do país etc. em 
nada impressiona os seus membros. Em contraste com os antigos partidos, os movimentos sobreviveram à 
última guerra e são hoje os únicos "partidos" que permanecem vivos e significativos para os seus 
seguidores. 

(110) Schmitt, op. cit. 
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5 
O DECLÍNIO DO ESTADO-NAÇÃO E O FIM DOS DIREITOS DO 
HOMEM 


Ainda hoje é quase impossível descrever o que realmente aconteceu na Europa a 4 de agosto de 
1914. Os dias que antecedem e os que se seguem à Primeira Guerra Mundial não são como o 
fim de um velho período e o começo de um novo, mas como a véspera de uma explosão e o dia 
seguinte. Contudo, esta figura de retórica é tão inexata como todas as outras, porque a calma 
dolorosa que sobrevém à catástrofe perdura até hoje. A primeira explosão parece ter provocado 
uma reação em cadeia que, desde então, nos engolfou e que ninguém tem o poder de estancar. A 
Primeira Guerra Mundial foi uma explosão que dilacerou irremediavelmente a comunidade dos 
países europeus, como nenhuma outra guerra havia feito antes. A inflação destruiu toda a classe 
de pequenos proprietários a ponto de não lhes deixar esperança de recuperação, o que nenhuma 
crise financeira havia feito antes de modo tão radical. O desemprego, quando veio, atingiu 
proporções fabulosas, sem se limitar às classes trabalhadoras mas alcançando nações inteiras, 
com poucas exceções. As guerras civis que sobrevieram e se alastraram durante os vinte anos de 
paz agitada não foram apenas mais cruéis e mais sangrentas do que as anteriores: foram 
seguidas pela migração de compactos grupos humanos que, ao contrário dos seus predeces-sores 
mais felizes, não eram bem-vindos e não podiam ser assimilados em parte alguma. Uma vez 
fora do país de origem, permaneciam sem lar; quando deixavam o seu Estado, tornavam-se 
apátridas; quando perdiam os seus direitos humanos, perdiam todos os direitos: eram o refugo 
da terra. Nada do que estava sendo feito, por mais incrível que fosse e por mais numerosos que 
fossem os homens que conheciam e previam as consegiiências, podia ser desfeito ou evitado. 
Cada evento era definitivo como um julgamento final, um julgamento que não era passado nem 
por Deus nem pelo Diabo, mas que parecia a expressão de alguma fatalidade irremediavelmente 
absurda. 

Antes que a política totalitária conscientemente atacasse e destruísse a própria estrutura da 
civilização européia, a explosão de 1914 e suas graves consegiiências de instabilidade haviam 
destruído a fachada do sistema político — o bastante para deixar à mostra o seu esqueleto. Ficou 
visível o sofrimento de um número cada vez maior de grupos de pessoas às quais, subitamente, 
já não se 
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aplicavam as regras do mundo que as rodeava. Era precisamente a aparente estabilidade do 
mundo exterior que levava cada grupo expulso de suas fronteiras, antes protetoras, parecer uma 
infeliz exceção a uma regra sadia e normal, e que, ao mesmo tempo, inspirava igual cinismo 
tanto às vítimas quanto aos observadores de um destino aparentemente injusto e anormal. Para 
ambos, esse cinismo parecia sabedoria em relação às coisas do mundo, mas na verdade todos 
estavam mais perplexos e, portanto, mais ignorantes do que nunca. O ódio, que certamente não 
faltara ao mundo, antes da guerra começou a desempenhar um papel central nos negócios 
públicos de todos os países, de modo que o cenário político, nos anos enganadoramente calmos 
da década de 20, assumiu uma atmosfera sórdida e estranha de briga em família à Strindberg. 
Nada talvez ilustre melhor a desintegração geral da vida política do que esse ódio universal 
vago e difuso de todos e de tudo, sem um foco que lhe atraísse a atenção apaixonada, sem 
ninguém que pudesse ser responsabilizado pelo estado de coisas — nem governo, nem 
burguesia, nem potência estrangeira. Partia, consequentemente, em todas as direções, cega e 
imprevisivelmente, incapaz de assumir um ar de indiferença sadia em relação a coisa alguma 
sob o sol. 

Essa atmosfera de desintegração, embora característica de toda a Europa entre as duas guerras, 
era mais visível nos países derrotados que nos vitoriosos, e atingiu o seu ponto mais alto nos 
Estados recém-estabelecidos após a liquidação da Monarquia Dual e do império czarista. Os 
últimos restos de solidariedade entre as nacionalidades não emancipadas do "cinturão de 
populações mistas" evaporaram-se com o desaparecimento de uma despótica burocracia central, 
que também havia servido para centralizar e desviar uns dos outros os ódios difusos e as 
reivindicações nacionais em conflito. Agora todos estavam contra todos, e, mais ainda, contra os 
seus vizinhos mais próximos — os eslo-vacos contra os tchecos, os croatas contra os sérvios, os 


ucranianos contra os poloneses. E isso não resultava do conflito entre as nacionalidades e os 
povos formadores de Estados, ou entre minorias e maiorias: os eslovacos não apenas sabotavam 
constantemente o governo democrático de Praga como, ao mesmo tempo, perseguiam a minoria 
húngara em seu próprio solo, enquanto semelhante hostilidade contra o "povo estatal", por um 
lado, e entre si mesmas, por outro, animava as minorias insatisfeitas da Polônia. 

À primeira vista, esses distúrbios no velho centro nevrálgico da Europa pareciam ser apenas 
mesquinhas querelas nacionalistas, sem consequência para os destinos políticos do continente. 
Contudo, nessas regiões, e como resultado da liquidação dos dois Estados multinacionais 
europeus de antes da guerra — a Rússia e a Austria-Hungria — surgiram dois grupos de 
vítimas, cujos sofrimentos foram muito diferentes dos de todos os outros grupos, no intervalo 
entre as duas guerras mundiais; ambos estavam em pior situação que as classes médias 
desapossadas, os desempregados, os pequenos rentiers, os pensionistas aos quais os eventos 
haviam privado da posição social, da possibilidade de trabalhar e do direito de ter propriedades: 
eles haviam perdido aqueles direitos que até então eram tidos e até definidos como inalienáveis, 
ou seja, os Direitos do Homem. Os apátridas e as minorias, denominados com razão "primos em 
pri- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





da Funai, assegurando a realização de concurso 
público (em nível fundamental, médio e 
superior) e a formação dos servidores. Os Povos 
Indígenas participarão ativamente do processo 
de seleção dos novos funcionários, no qual 
estará garantido concurso diferenciado para que 
os indígenas possam concorrer às vagas. 

Que o governo federal aprove imediatamente o 
Plano de Carreira Indigenista da Funai. 

Que sejam indicados técnicos indígenas, pelos 
seus povos e organizações, para ocupar os 
espaços de comando dos órgãos executores de 
políticas públicas para os povos indígenas. 

Que os quadros da Funai reconheçam e 
respeitem o direito à autonomia e 
autodeterminação dos Povos Indígenas. 

O servidor da Funai ou indigenista deverá ter 
um perfil ideológico e político em acordo com o 
pensamento e a realidade dos Povos Indígenas 
Garantir que todos os recursos que entram nas 
Administrações Regionais ou Núcleos de Apoio 
da Funai sejam acompanhados e fiscalizados por 
uma comissão eleita pelo povo indígena de cada 
comunidade, para garantir transparência nas 
prestações de contas, e que a administração 
ceda condições para esta comissão realizar os 
trabalhos. 

Melhorar e garantir a articulação entre Funai, 
governo federal e Ministério Público para efetuar 
o processo de delimitação, declaração, 
demarcação, homologação, registro na 
Secretaria do Patrimônio da União e Cartório de 
Registros de Imóveis e regularização fundiária 
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meiro grau",! não dispunham de governos que os representassem e protegessem e, por isso, 
eram forçados a viver ou sob as leis de exceção dos Tratados das Minorias — que todos os 
governos (com exceção da Tchecoslováquia) haviam assinado sob protesto e nunca 
reconheceram como lei —, ou sob condições de absoluta ausência da lei. 

Com o surgimento das minorias na Europa oriental e meridional e com a incursão dos povos 
sem Estado na Europa central e ocidental, um elemento de desintegração completamente novo 
foi introduzido na Europa do após-guerra. A desnacionalização tornou-se uma poderosa arma da 
política totalitária, e a incapacidade constitucional dos Estados-nações europeus de proteger os 
direitos humanos dos que haviam perdido os seus direitos nacionais permitiu aos governos 
opressores impor a sua escala de valores até mesmo sobre os países oponentes. Aqueles a quem 
haviam escolhido como refugo da terra — judeus, trotskistas etc. — eram realmente recebidos 
como o refugo da terra em toda parte; aqueles a quem a perseguição havia chamado de 
indesejáveis tornavam-se de fato os indésirables da Europa. O jornal oficial da SS, o Schwartze 
Korps, disse explicitamente em 1938 que, se o mundo ainda não estava convencido de que os 
judeus eram o refugo da terra, iria convencer-se tão logo, transformados em mendigos sem 
identificação, sem nacionalidade, sem dinheiro e sem passaporte, esses judeus começassem a 
atormentá-los em suas fronteiras.? E o fato é que esse tipo de propaganda factual funcionou 
melhor que a retórica de Goebbels, não apenas porque fazia dos judeus o refugo da terra, mas 
também porque a incrível desgraça do número crescente de pessoas inocentes demonstrava na 
prática que eram certas as cínicas afirmações dos movimentos totalitários de que não existiam 
direitos humanos inalienáveis, enquanto as afirmações das democracias em contrário revelavam 
hipocrisia e covardia ante a cruel majestade de um mundo novo. A própria expressão "direitos 
humanos" tornou-se para todos os interessados — vítimas, opressores e espectadores — uma 


prova de idealismo fútil ou de tonta e leviana hipocrisia. 

(1) S. Lawford Childs, "Refugees — a permanent problem in international organization", em War is not inevitable. 
Problems ofpeace. 13? série, Londres, 1938, publicado pelo Internacional 

Labor Office. 

(2) O início da perseguição dos judeus alemães pelos nazistas deve ser considerado uma tentativa de espalhar o anti- 
semitismo entre "aqueles povos que simpatizam com os judeus, principalmente as democracias ocidentais", e não um 
esforço de se descartar dos judeus. Uma circular do Ministério das Relações Exteriores para todas as autoridades 
alemãs no exterior, logo depois dos pogroms de novembro de 1938, dizia: "O movimento imigratório de apenas cerca 
de 100 mil judeus já foi suficiente para despertar o interesse de muitos países para o perigo judaico. (...) A Alemanha 
está muito interessada em manter a dispersão dos judeus; (...) o influxo de judeus em todas as partes do mundo 
desperta a oposição da população nativa e, assim, se constitui na melhor propaganda para a política judaica alemã (...) 
Quanto mais pobre for o imigrante judeu e, portanto, quanto mais incômodo para o país que o absorve, mais 
fortemente reagirá o país". Ver Nazi conspi-racy and agression. Washington, 1946, publicado pelo governo norte- 
americano, VI, 87 ss. 
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1. A "NAÇÃO DE MINORIAS" E OS POVOS SEM ESTADO 

As modernas condições do poder, que, exceto para os Estados gigantes, transformam a 
soberania nacional em pilhéria, junto com o advento do imperialismo e dos movimentos de 
unificação étnica, foram fatores externos que solaparam a estabilidade do sistema europeu de 
Estados-nações. Nenhum deles adviera diretamente da tradição e das instituições dos próprios 
Estados-nações. Sua desintegração interna só começou após a Primeira Guerra Mundial, em 
consequência do surgimento das minorias criadas pelos Tratados de Paz, e do movimento 
crescente de refugiados, resultado de revoluções. 

A inadequação dos Tratados de Paz tem sido frequentemente explicada pelo fato de que os seus 
autores pertenciam a uma geração formada pelas experiências da era anterior à guerra, e jamais 
chegaram a compreender inteiramente todo o impacto da guerra cujo armistício tiveram de 
assinar. A melhor prova disso é a tentativa de resolver o problema da Europa oriental e 
meridional criando Estados-nações e introduzindo tratados de minorias. Se já se podia colocar 
em dúvida a prudência de estender uma forma de governo que, mesmo nos países de antiga e 
estabelecida tradição nacional, não sabia como resolver os novos problemas da política mundial, 
era ainda mais duvidoso que ela pudesse ser transplantada para uma área onde sequer existiam 
as condições básicas para o surgimento de Estados-nações, ou seja, a homogeneidade da 
população e a fixação ao solo. Mas pensar que fosse possível criar Estados-nações pelos 
métodos dos Tratados de Paz era simplesmente absurdo. De fato, "basta um olhar ao mapa 


etnográfico da Europa para mostrar que o princípio do Estado-nação não pode ser introduzido 
na Europa oriental". Os Tratados aglutinaram vários povos num só Estado, outorgaram a alguns 
o status de "povos estatais" e lhes confiaram o governo, supuseram silenciosamente que os 
outros povos nacionalmente compactos (como os eslovacos na Tchecoslováquia ou os croatas e 
eslovenos na Iugoslávia) chegassem a ser parceiros no governo, o que naturalmente não 
aconteceu,* e, com igual arbitrariedade, criaram com os povos que sobraram um terceiro grupo 
de nacionalidades chamadas minorias, acrescentando assim aos muitos encargos dos novos 
Estados o problema de observar regulamentos especiais, impostos de fora, para uma parte de sua 
população.” Como resultado, os povos não agraciados com Estados, fossem "minorias na- 

(3) Kurt Tramples, "Volkerbund und Vôlkerfreiheit" [União dos povos e liberdade dos povos], em Siddeutsche 
Monatshefte, 26. Jahrgang, julho de 1929. 

(4) A luta dos eslovacos contra o governo tcheco de Praga terminou com a independência da Eslováquia apoiada por 
Hitler; a Constituição iugoslava de 1921 foi aceita pelo Parlamento dominado pelos sérvios contra os votos de todos 
os representantes croatas e eslovenos. Um bom resumo da história da Iugoslávia entre as duas guerras se encontra em 
Propylâen Weltgeschichte. Das Zeit-alter des Imperialismus, 1933, vol. 10, p. 471 ss. 

(5) Mussolini tinha toda a razão quando escreveu, após a crise de Munique: "Se a Tchecoslováquia se encontra hoje 
no que se pode chamar de situação delicada, é porque ela não era apenas Tchecoslováquia, mas Tcheco-germano- 
polono-magiaro-ruteno-romeno-eslováquia". (Citado por Hubert Ripka, Munich: before andafter, Londres, 1939, p. 
117). 
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cionais" ou "nacionalidades", consideraram os Tratados um jogo arbitrário que dava poder a 
uns, colocando em servidão os outros. Os Estados recém-criados, por sua vez, que haviam 
recebido a independência com a promessa de plena soberania nacional, acatada em igualdade de 
condições com as nações ocidentais, olhavam os Tratados das Minorias como óbvia quebra de 
promessa e, como prova de discriminação, uma vez que somente os novos Estados, e nem 
mesmo a Alemanha derrotada [com exceção do território da Silésia oriental, dividida em 1920 
com a Polônia em decorrência de plebiscito], ficavam subordinados a eles. 

O desconcertante vácuo de poder deixado pela dissolução da Monarquia Dual e pela libertação 
da Polônia e dos países bálticos do despotismo da Rússia não foi o único fator que levou os 
estadistas a essa desastrosa experiência. Muito mais importante era a impossibilidade de 
continuar ignorando mais de 100 milhões de europeus que nunca haviam atingido o estágio de 
liberdade nacional e de autodeterminação a que já aspiravam até os povos coloniais, mas que 
lhes era negada [a esses europeus] pela manutenção de tradições políticas. Na Europa ocidental 
e central, o papel do proletariado, ou seja, do grupo oprimido e historicamente sofredor, cuja 
emancipação era uma questão de vida ou de morte para todo o sistema social europeu, era 
representado no Leste pelos "povos sem história". Os movimentos de libertação nacional do 
Leste europeu eram revolucionários no mesmo sentido em que os movimentos trabalhistas do 
Oeste: ambos refletiam os anseios das camadas "não-históricas" da população européia, e ambos 
lutavam por reconhecimento e participação dos grupos marginais nos negócios públicos. Como 
o objetivo de todos era preservar o status quo europeu, a concessão do direito à 
autodeterminação nacional e à soberania a todos os povos europeus parecia realmente 
inevitável: a alternativa seria condená-los impiedosamente à posição de povos coloniais (coisa 
que os movimentos de unificação étnica sempre propuseram), introduzindo assim métodos 


coloniais na convivência européia.” 

(6) Essa expressão foi cunhada primeiro por Otto Bauer, Die Nationalitatenfrage und die ósterreischische 
Sozialdemokratie [O problema das nacionalidades e a social-democracia austríaca], 

Viena, 1907. 

A consciência histórica tinha papel importante na formação da consciência nacional. A emancipação das nações do 
domínio dinástico e da soberania de uma aristocracia internacional nascia da emancipação da literatura nacional da 
língua "internacional" dos eruditos (latim e, mais tarde, francês), desenvolvendo-se as línguas nacionais a partir do 
vernáculo popular. Aqueles povos cuja língua chegava a ser usada na literatura eram considerados como tendo 
atingido a maturidade nacional. Portanto, os movimentos de liberação das nacionalidades da Europa oriental 
começavam impondo a seus membros a renovação filológica, com resultados que iam do grotesco ao sério e útil. A 
função política dessa "ascensão" de idioma consistia em provar que o povo que possuía uma literatura e uma história 
próprias tinha o direito à soberania nacional. 

(7) Essa não era, naturalmente, uma alternativa muito clara. Até hoje ninguém se deu ao trabalho de descobrir as 
semelhanças entre a exploração colonial e a exploração da minoria. Somente Jacob Robinson, "Staatsbiirgerliche und 
wirtschaftliche Gleichberechtigung" (Igualdade cí-vico-estatal e econômica), em Siiddeutsche Monatshefte, 26. 
Jahrgang, julho de 1929, observa de passagem: "Surgiu um tipo peculiar de protecionismo econômico, não dirigido 
contra outros países, 
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Na verdade, porém, o status quo europeu não podia ser mantido. Só após a queda dos últimos 
remanescentes da autocracia européia ficou claro que a Europa havia sido governada por um 
sistema que nunca levou em conta as necessidades de pelo menos 25% da sua população. Esse 
mal, contudo, não foi sanado pela criação dos Estados sucessores dos impérios desmembrados, 
porque cerca de 30% dos seus quase 100 milhões de habitantes eram oficialmente reconhecidos 
como exceções a serem especialmente protegidas por tratados de minorias. Além disso, esse 
algarismo de modo nenhum conta toda a história; apenas indica a diferença entre povos com 
governo próprio e aqueles que supostamente eram pequenos ou dispersos demais para obterem o 
direito de atingir o status pleno de nação. Assim mesmo, os Tratados das Minorias protegiam 
apenas nacionalidades das quais existia um número considerável em pelo menos dois Estados 
sucessórios, mas não mencionaram, deixando-as à margem de direito, todas as outras 
nacionalidades sem governo próprio, concentradas num só país, de sorte que, em alguns desses 
Estados, os povos nacionalmente frustrados constituíam 50% da população total.é O pior 
aspecto dessa situação não era o fato de que se tornava natural às nacionalidades serem desleais 
com o governo que lhes fora imposto, e aos governos oprimirem suas nacionalidades do modo 
mais eficiente possível, e sim que a população nacionalmente frustrada estava firmemente 
convencida — como, aliás, todo o mundo — de que a verdadeira liberdade, a verdadeira 


emancipação e a verdadeira soberania popular só podiam ser alcançadas através da completa 
emancipação nacional, e que os povos privados do seu próprio governo nacional ficariam sem a 
possibilidade de usufruir dos direitos humanos. Essa convicção, baseada no conceito da 
Revolução Francesa que conjugou os Direitos do Homem com a soberania nacional, era 
reforçada pelos próprios Tratados das Minorias».os quais não confiavam aos respectivos 
governos a proteção das diferentes nacionalidades do país, mas entregavam à Liga das Nações a 
salvaguarda dos direitos daqueles que, por motivos de negociações territoriais, haviam ficado 
sem Estados nacionais próprios, ou deles separados, quando existiam. 

Mas as minorias não confiavam na Liga das Nações mais do que haviam confiado ou confiariam 
nos povos estatais. A Liga, afinal, era composta de estadistas nacionais, cujas simpatias 
obviamente estavam com os governos e principalmente com os governos novos, que sofriam 
oposição de cerca de 25% a 50% 


mas contra certos grupos da população. £ surpreendente que se pudessem observar certos métodos de exploração 
colonial na Europa central”. 

(8) Calcula-se que, antes de 1914, existiam cerca de 100 milhões de pessoas cujas aspirações nacionais não haviam 
sido realizadas. (Ver Charles Kingsley Webster, "Minorities: history", em Encyclopedia britannica, 1929.) A 
população das minorias foi calculada em cerca de 25 a 30 milhões. (P. de Azcarate, "Minorities: League of Nations", 
ibid.). A situação real na Tchecoslováquia e na Iugoslávia era muito pior. Na primeira, o "povo estatal" tcheco 
constituía, com 7.200.000 pessoas, cerca de 50% da população; na última, os 5 milhões de sérvios compunham 
apenas 42% do total. Ver W. Winkler, Statistisches Handbuch der europãischen Nationalitáten [Manual estatístico 
das nacionalidades européias], Viena, 1931; Otto Junghann, National minorities in Europe, 1932. Algarismos 
ligeiramente diferentes são apresentados por Tramples, op. cit. 
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dos seus habitantes. Os criadores dos Tratados das Minorias, portanto, logo tiveram de formular 
as suas reais intenções e dar uma interpretação mais precisa dos deveres das minorias em 
relação aos novos Estados;” verificou-se, então, que os Tratados haviam sido concebidos 
meramente como método indolor e supostamente humano de assimilação, e isso enfureceu as 
minorias. 'º Mas não se podia esperar outra coisa de um sistema de Estados-nações soberanos; se 
os Tratados das Minorias tivessem sido concebidos como algo mais do que mero remédio 
temporário para uma situação caótica, sua restrição implícita à soberania nacional teria afetado a 
própria soberania nacional das potências européias mais antigas. Os representantes das grandes 
nações sabiam demasiado bem que as minorias existentes num Estado-nação deviam, mais cedo 
ou mais tarde, ser assimiladas ou liquidadas. E não importa se foram movidos por considerações 
humanitárias de proteger contra a perseguição as nacionalidades minoritárias, ou se as 
considerações políticas os levaram a opor-se a tratados bilaterais entre os Estados onde havia 
minorias e os países nacionais dessas minorias (afinal, os alemães residentes fora da Alemanha 
constituíam a mais forte de todas as minorias oficialmente reconhecidas, tanto em número como 
em posição econômica); o fato é que não quiseram nem puderam revogar as leis às quais os 
Estados-nações deviam a sua existência.” 

Nem a Liga das Nações nem os Tratados das Minorias teriam evitado que os Estados recém- 
estabelecidos assimilassem as suas minorias mais ou menos à força. O fator mais poderoso 
contra a assimilação era a fraqueza numérica e cultural dos chamados povos estatais. A minoria 
russa ou judaica da Polônia não considerava a cultura polonesa superior à sua, e nem uma nem 
outra se impressionava muito com o fato de os poloneses constituírem cerca de 60% da 
população da Polônia. 

Amarguradas, e ignorando completamente a Liga das Nações, as nacionalidades minoritárias 
logo decidiram tratar do assunto por conta própria. Agruparam-se num congresso de minorias 
que, já pelo nome, contradizia a própria idéia geradora dos tratados da Liga, pois se denominou 


"Congresso dos 

(9) P. de Azcarate, op. cit.: "Os Tratados não estipulavam os 'deveres' das minorias em relação aos Estados dos quais 
faziam parte. Mas a Terceira Assembléia Ordinária da Liga [das Nações], em 1922, (...) adotou (...) resoluções a 
respeito dos deveres das minorias (...)". 

(10) Os delegados franceses e ingleses foram bem claros a esse respeito. Disse Briand: "O processo que devemos ter 
em mente não é o desaparecimento das minorias, mas uma espécie de assimilação". E sir Austen Chamberlain, 
representante inglês, chegou a dizer que "o objetivo dos Tratados das Minorias [é] (...) assegurar (...) o tipo de 
proteção e justiça que gradualmente as prepararão para se fundirem à comunidade à qual pertencem" (C. A. 
Macartney, National states and national minorities, Londres, 1934, pp. 276, 277). 

(11) É verdade que alguns estadistas tchecos, os mais liberais e democratas dos líderes dos movimentos nacionais, 
chegaram a sonhar com uma república tcheca como a da Suíça. O motivo pelo qual nem Benes tentou seriamente 
levar a cabo essa solução é que a Suíça não era um modelo que pudesse ser imitado, mas sim uma exceção 
particularmente feliz que comprovava a regra estabelecida. Os Estados recém-formados não tinham a segurança 
suficiente para abandonar uma aparelhagem estatal centralizada, e não podiam criar da noite para o dia aquelas 
pequenas comunas e cantões autônomos, sobre cujos vastos poderes se baseia o sistema federativo suíço. 
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Grupos Nacionais Organizados nos Estados Europeus", anulando assim o esforço dos estadistas 
despendido durante as negociações de paz para evitar a expressão "Nacional". Em 
consequência, todas as nacionalidades — mesmo oficialmente iguais ao povo estatal —, e não 
apenas as "minorias", aderiram ao Congresso, e o número de "nações de minorias" cresceu de 
modo tão considerável que, somadas, as nacionalidades minoritárias dos Estados sucessórios 
superavam em número os povos estatais. Mas também sob outro aspecto o "Congresso dos 
Grupos Nacionais" assestou um golpe decisivo nos tratados da Liga. Um dos mais 
desconcertantes aspectos do problema das nacionalidades da Europa oriental (mais 
desconcertante que o pequeno tamanho e o grande número dos povos envolvidos, ou o "cinturão 
de populações mistas") era o caráter inter-regional das nacionalidades que, quando colocavam 
seus interesses nacionais acima dos interesses de seus próprios governos, constituíam óbvio 
perigo à segurança de seus países.” Os tratados da Liga haviam tentado ignorar o caráter 
interestatal das minorias, assinando com cada país um tratado separado, bilateral e não 
multilateral, como se não existissem minorias judaica ou germânica fora das fronteiras dos 
respectivos Estados. O "Congresso dos Grupos Nacionais" não apenas colocou de lado o 
princípio territorial da Liga; ele foi naturalmente dominado pelas duas nacionalidades que, 


representadas em todos os Estados sucessórios dos antigos impérios, estavam em posição de 
fazer sentir o seu peso em toda a Europa oriental e meridional. Esses dois grupos foram os 
alemães e os judeus. As minorias alemãs da Romênia e da Tchecos-lováquia votavam 
naturalmente junto com as minorias alemãs da Polônia e da Hungria, da Letônia ou Lituânia, e 
ninguém podia esperar que os judeus poloneses, por exemplo, permanecessem indiferentes às 
práticas discriminatórias antijudaicas do governo romeno. Em outras palavras, a verdadeira base 
da associação no Congresso eram os interesses nacionais de cada minoria, e não o interesse 
comum de todas as minorias.” A harmoniosa relação entre os judeus e os alemães — até o 


advento de Hitler — mantinha o congresso coeso. Mas, 

(12) Wilson, ardente defensor da idéia de se concederem "direitos raciais, religiosos e lingiisticos às minorias", 
"receava que 'direitos nacionais! podiam ser danosos, porquanto os grupos minoritários caracterizados como entidades 
nacionalmente separadas poderiam ficar 'sujeitos a inveja e ataques"" (Oscar J. Janowsky, TheJews and minority 
rights, Nova York, 1933, p. 351). 

(13) O termo é de Macartney's, op. cit., passim. 

(14) "Como resultado da negociação da Paz, cada Estado situado no cinturão de populações mistas (...) se 
considerava agora um Estado nacional. Mas os fatos contrariavam essa asserção. (...) Nenhum desses Estados era 
realmente uninacional, da mesma forma como não havia, por outro lado, nação alguma da qual todos os membros 
vivessem num único Estado" (Macartney, op. cit., p. 21D). 

(15) Em 1933, o presidente do Congresso fez questão de acentuar: "Uma coisa é certa: não nos reunimos em nossos 
congressos apenas como membros de minorias abstratas; cada um de nós pertence de corpo e alma a um povo 
específico, o seu próprio povo, e se sente ligado ao destino desse povo para mal ou para bem. Consegiientemente, 
cada um de nós está aqui, se me permitem dizer, como um alemão puro ou um judeu puro, como um húngaro puro ou 
como um ucraniano puro". Em Sitzungsbericht des Kongresses der oganisierten nationalen Gruppen in den Staaten 
Europas [Relatório da Assembléia do Congresso dos Grupos Nacionais Organizados nos Estados Europeus), 1938, p. 
8 
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quando em 1933 a delegação judaica exigiu um protesto contra o tratamento dos judeus no 
Terceiro Reich (moção que, a rigor, não tinha o direito de fazer, pois os judeus alemães não 
eram considerados e não constituíam uma minoria), * os alemães nacionalmente minoritários 
anunciaram sua solidariedade com a Alemanha, já nazista, e conseguiram o apoio da maioria 
das delegações dos grupos minoritários, que abraçaram o anti-semitismo, florescente em todos 
os Estados sucessórios. O Congresso, abandonado para sempre pela delegação judaica, 
mergulhou desde então em completa insignificância. 

A verdadeira importância dos Tratados das Minorias não está na sua aplicação prática, mas no 
fato de que eram garantidos por uma entidade internacional, a Liga das Nações. Minorias 
haviam existido antes, 'º mas a minoria como instituição permanente, o reconhecimento de que 
milhões de pessoas viviam fora da proteção legal normal e normativa, necessitando de uma 
garantia adicional dos seus direitos elementares por parte de uma entidade externa, e a admissão 
de que esse estado de coisas não era temporário, mas que os Tratados eram necessários para 
criar um modus vivendi duradouro — tudo isso constituía novidade na história européia, pelo 
menos em tal escala. Os Tratados das Minorias diziam em linguagem clara aquilo que até então 
era apenas implícito no sistema operante dos Estados-nações, isto é, que somente os "nacionais" 
podiam ser cidadãos, somente as pessoas da mesma origem nacional podiam gozar de toda a 
proteção das instituições legais, que os indivíduos de nacionalidade diferente precisavam de 
alguma lei de exceção até que, ou a não ser que, estivessem completamente assimilados e 
divorciados de sua origem. Os discursos interpretativos sobre os tratados da Liga das Nações, 
pronunciados por estadistas de países sem obrigações com as minorias, eram ainda mais claros: 
aceitavam como natural que a lei de um país não pudesse ser responsável por pessoas que 
insistiam numa nacionalidade diferente.” Confessavam assim — e logo tiveram oportunidade 
de demonstrá-lo na prática, com o surgimento dos povos sem Estado — que havia sido 


consumada a transformação do Estado de 

(*) Os judeus alemães — ao contrário dos poloneses, romenos, lituanos etc. — tinham cidadania alemã e 
nacionalidade alemã, que lhes seriam retiradas por Hitler. Os judeus dos países sucessórios dos impérios russo e 
austro-húngaro tinham a cidadania do país em que viviam, mas a nacionalidade judaica definida, indicada em todos 
os seus documentos. (N. E.) 

(16) As primeiras minorias surgiram quando o princípio protestante de liberdade de consciência conseguiu suprimir 
o princípio cuius regio eius religio [de tal região, sua religião]. O Congresso de Viena em 1815 (realizado vinte anos 
após a partilha da Polônia) já havia tomado medidas para assegurar certos direitos às populações polonesas 
incorporadas à Rússia, Prússia e Áustria, direitos esses que certamente não eram apenas "religiosos"; contudo, é bem 
característico o fato de que todos os tratados posteriores — o que garantia a independência da Grécia em 1830, o que 
garantia a independência da Moldávia e da Valáquia (precursoras da Romênia) em 1856, e o Congresso de Berlim, 
em 1878, que tratou especificamente da Romênia — falam de minorias "religiosas" e não "nacionais", que receberiam 
direitos "civis" mas não "políticos". 

(17) Afrânio de Mello Franco, representante do Brasil no Conselho da Liga das Nações, definiu o problema 
claramente: "Quer-me parecer óbvio que aqueles que conceberam esse sistema de proteção não sonhavam criar dentro 
de certos Estados um grupo de habitantes que se consideraria permanentemente estranho à organização geral do país" 
(Macartney, op. cit., p. 277). 
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instrumento da lei em instrumento da nação; a nação havia conquistado o Estado, e o interesse 
nacional chegou a ter prioridade sobre a lei muito antes da afirmação de Hitler de que "o direito 
é aquilo que é bom para o povo alemão". Mais uma vez, a linguagem da ralé era apenas a 
linguagem da opinião pública, expurgada da hipocrisia e do comedimento. 

Certamente, o perigo desse desfecho já era inerente à estrutura do Estado-nação. Mas, como a 
sua criação coincidia com a de governos constitucionais, os Estados-nações sempre haviam 
representado o domínio da lei, e nele se baseavam, em contraste com o domínio da burocracia 
administrativa e do despotismo — ambos arbitrários. De modo que, ao se romper o precário 
equilíbrio entre a nação e o Estado, entre o interesse nacional e as instituições legais, ocorreu 
com espantosa rapidez a desintegração dessa forma de governo e de organização espontânea de 
povos. E a desintegração, por mais curioso que pareça, começou precisamente no momento em 
que o direito à autodeterminação era reconhecido em toda a Europa, e quando a convicção 
fundamental da supremacia da nação sobre todas as instituições legais e "abstratas" do Estado 
tornava-se universalmente aceita. 

Por ocasião dos Tratados das Minorias, poder-se-ia dizer a seu favor — e de fato se disse, quase 
como desculpa — que as nações mais antigas gozavam de constituições que, implícita ou 


explicitamente (como no caso da França, a na-tionpar excellence), se fundamentavam nos 
Direitos do Homem; que, mesmo se existisse outras nacionalidades em seu território, não 
precisariam de leis adicionais; e que somente nos Estados criados como sucessórios aos 
impérios desintegrados tornava-se necessária a excepcional imposição temporária dos direitos 
humanos. É Essa ilusão acabou ao surgirem os povos sem Estado. 

Na realidade, as minorias eram povos sem Estado apenas parcialmente; de jure, pertenciam a 
algum corpo político, embora necessitassem de proteção adicional sob forma de tratados e 
garantias especiais; certos direitos secundários, tais como o uso do seu próprio idioma e a 
preservação da sua própria cultura, estavam ameaçados e só relutantemente eram protegidos por 
uma entidade estatal externa, habitada em sua maioria pela mesma etnia (nação), cuja parte 
constituía uma minoria num outro Estado, mas os direitos elementares, como o de residir, viver 
e trabalhar, sempre permaneciam intactos. Os arquitetos dos Tratados das Minorias não 
previram a possibilidade de transferências maciças de população, nem o problema de pessoas 
tornadas "indeportáveis" por falta de um país que as quisesse acolher. As minorias podiam ser 
olhadas ainda como fenômeno excepcional, peculiar a certos territórios que diferiam da 


"norma". Era um argumento sempre tentador, pois deixava intacto o próprio 

(18) "O regime de proteção das minorias destinava-se a remediar aqueles casos em que a negociação territorial era 
inevitavelmente imperfeita do ponto de vista da nacionalidade" (Joseph Roucek, The minority principie as a problem 
of political science, Praga, 1928, p. 29). O problema é que a imperfeição dos acordos territoriais não existia apenas 
nos acordos das minorias, mas também no próprio estabelecimento dos Estados sucessórios, porquanto não havia 
território naquela região que não pudesse ser reivindicado por várias nacionalidades ao mesmo tempo e sob várias 
alegações igualmente válidas. 
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sistema; e, de certa forma, sobreviveu à Segunda Guerra Mundial, cujos pacificadores, 
convencidos da impraticabilidade dos tratados de minorias, puseram-se a "repatriar" o maior 
número possível de nacionalidades, a fim de desemba-ralhar o "cinturão de populações 
mistas". Essa tentativa de repatriação em massa não resultou diretamente das desastrosas 
experiências com os Tratados das Minorias; representava, antes, a esperança de que tal 
providência resolvesse finalmente o problema dos povos sem Estado, que, nas décadas 
anteriores, assumira proporções cada vez mais agudas e para o qual simplesmente não existia 
método internacionalmente reconhecido e aceito. 

Muito mais persistentes na realidade e muito mais profundas em suas consegiiências têm sido a 
condição de apátrida, que é o mais recente fenômeno de massas da história contemporânea, e a 
existência de um novo grupo humano, em contínuo crescimento, constituído de pessoas sem 
Estado, grupo sintomático do mundo após a Segunda Guerra Mundial.” A culpa da sua 
existência não pode ser atribuída a um único fator, mas, se considerarmos a diversidade grupai 
dos apátridas, parece que cada evento político, desde o fim da Primeira Guerra Mundial, 
inevitavelmente acrescentou uma nova categoria aos que já viviam fora do âmbito da lei, sem 
que nenhuma categoria, por mais que se houvesse alterado a constelação original, jamais 


pudesse ser devolvida à normalidade.” 

(19) Uma prova quase simbólica dessa mudança de atitude é encontrada em declarações do presidente Eduard Benes, 
da Tchecoslováquia, o único país que após a Primeira Guerra Mundial havia aceito de bom grado as obrigações dos 
Tratados das Minorias. Pouco depois de irromper a Segunda Guerra Mundial, Benes começou a dar o seu apoio ao 
princípio da transferência de populações, que finalmente levou à expulsão da minoria alemã da região dos Sudetos. 
Quanto à posição de Benes, ver Oscar I. Janowsky, Nationalities and national minorities, Nova York, 1945, pp. 136 
136 ss. 

(20) "O problema dos apátridas tornou-se de extrema importância depois da Segunda Grande Guerra. Antes da 
guerra, existiam leis em alguns países, principalmente nos Estados Unidos, segundo as quais a naturalização podia ser 
revogada nos casos em que a pessoa naturalizada deixasse de manter uma ligação genuína com o país de adoção. 
Aqueles que eram desnaturalizados dessa forma tornavam-se apátridas. Durante a guerra, os principais Estados 
europeus acharam necessário reformar suas leis para poderem cancelar a naturalização" (John Hope Simpson, The 
refugee problem, Institute of International Affairs, Oxford, 1939, p. 231). O grupo de apátridas criado pela revogação 
da naturalização era ínfimo; contudo, esse precedente expôs os cidadãos naturalizados ao perigo de se tornarem 
apátridas. O cancelamento de naturalizações em massa, como foi introduzido pela Alemanha nazista em 1933, 
quando atingiu todos os alemães naturalizados de origem judaica, geralmente precedia a desnacionalização de 
cidadãos natos pertencentes a categorias semelhantes; e a introdução de leis que permitiam a desnaturalização por 
simples decreto, como as da Bélgica e de outras democracias do Ocidente nos anos 30, geralmente precedia a 
desnaturalização em massa; um bom exemplo é a prática do governo grego com relação aos refugiados armênios: de 
45 mil refugiados armênios, mil foram naturalizados entre 1923 e 1928. Depois de 1928, uma lei que visava à 
naturalização de todos os refugiados com menos de 22 anos de idade foi suspensa e, em 1936, todas as naturalizações 
foram canceladas pelo governo. (Ver Simpson, op. c/í.,p. 41.) 

(21) Vinte e cinco anos após o regime soviético ter repudiado 1,5 milhão de russos, calculava-se que pelo menos 350 
mil a 450 mil ainda eram apátridas — o que é uma porcentagem elevadíssima, quando se considera o tempo 
decorrido desde a fuga inicial. (Ver Simpson, op. cit., p. 
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Entre eles, viam-se ainda os mais antigos entre os apátridas, os Heimat-losen [apátridas], 
produzidos pelos Tratados de Paz de 1919, pela dissolução da Áustria-Hungria e pelo 
estabelecimento dos Estados bálticos. Em certos casos foi impossível determinar a sua 
verdadeira origem, especialmente se, ao terminar a guerra, não estavam residindo em sua cidade 
natal;2 outras vezes, o seu lugar de origem mudara de mãos tantas vezes no burburinho de 
disputas do pós-guerra que a nacionalidade de seus habitantes alterava-se de ano para ano (como 
acontecia com Vilna, que um funcionário francês uma vez chamou de Za capitale des 
apatrides);* e, mais frequentemente do que se imagina, certas pessoas se refugiaram na situação 
de apátridas após a Primeira Guerra Mundial para permanecer onde estavam, e evitar a 
deportação para uma "pátria" onde seriam estranhos (como no caso de muitos judeus poloneses 
e romenos residentes na França e na Alemanha, que, como apátridas, tinham ali mais direitos do 
que teriam como cidadãos nos países em que nasceram, onde eram excluídos do convívio social 
por serem judeus. Nessas tentativas foram misericordiosamente ajudados pela atitude anti- 
semita dos seus respectivos consulados). 

Desprovido de importância, aparentemente apenas uma anomalia legal, o apatride recebeu 
atenção e consideração tardias quando, após a Segunda Guerra Mundial, sua posição legal foi 
aplicada também aos refugiados que, expulsos de seus países pela revolução social, eram 


desnacionalizados pelos governos vitoriosos. A esse grupo pertencem milhões de russos e de 
alemães, centenas de milhares de armênios, romenos, húngaros e espanhóis — para citar apenas 
as categorias mais importantes. A conduta desses governos pode hoje parecer apenas 
consequência natural da guerra; mas, na época, as desnacionalizações em massa constituíam 
fenômeno inteiramente novo e imprevisto. Pressupunham uma estrutura estatal que, se não era 
ainda inteiramente totalitária, já demonstrava a incapacidade de tolerar qualquer oposição, 
preferindo perder os seus cidadãos a abrigá-los com opiniões diferentes da vigente. Revelavam, 
além disso, que não era necessária uma guerra para que as soberanias de países vizinhos 
entrassem em conflito, e que este podia se desenvolver em termos ideológicos não só no caso 


extremo da guerra, mas também durante a paz. Tornava-se claro 

559; Eugene M. Kulischer, The displacement ofpopulation in Europe, Montreal, 1943; Winifred N. Hadsel, "Can 
Europe's refugees find new homes?", emForeign Policy Reports, agosto de 1943, vol. X, n? 10) 

É verdade que os Estados Unidos haviam colocado os imigrantes apátridas em pé de igualdade com os outros 
estrangeiros, mas isso só havia sido possível porque esse país, o país da imigração par excellence, sempre considerou 
quaisquer recém-chegados como seus próprios cidadãos em potencial, independentemente de sua nacionalidade 
anterior. 

(22) O American Friends Service Bulletin (General Relief Bulletin, março de 1943) publica o relato de um de seus 
colaboradores na Espanha que havia deparado com o problema de "um homem que havia nascido em Berlim, na 
Alemanha, mas é considerado de origem polonesa, porque seus pais nasceram na Polônia, e é, portanto (...) apátrida, 
mas que alega ser de nacionalidade ucraniana e que foi, portanto, reclamado pelo governo russo para ser repatriado e 
servir no Exército Vermelho". 

(*) Vilna — atual Vilnius, capital da Lituânia soviética — fez, até 1919, parte da Rússia; depois, até 1939, da 
Polônia; depois da Lituânia; e agora da URSS. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


das Terras Indígenas em tempo hábil 

Que o governo crie uma carteira indígena, a ser 
gerenciada pela Funai, voltada para uma política 
de fomento, desenvolvimento e abertura de 
fundo, que permita que as comunidades 
produzam para o seu próprio sustento e que 
lhes dê possibilidades de auferir lucros como 
continuidade de uma independência que vise a 
sua autonomia. 


156. Dotar a FUNAI de | 219. Dotar a FUNAI de Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: O Planejamento orçamentário do órgão foi organizado de forma a 
recursos suficientes recursos humanos e Povos Indígenas: contemplar o aumento previsto pelo orçamento geral da União e pelo PPA 2008-2011. 


para a realização de financeiros suficientes Reestruturar e fortalecer a Funai, assegurando e | (Fonte: FUNAI-MJ) 
Sueumiacan de dE tesa para o cumprimento de | ampliando recursos orçamentários e financeiros | PERSPECTIVAS: O orçamento da FUNAI este ano teve um incremento da ordem de 40% 


nos a ae no Plano Plurianual (PPA) e humanos | em relação ao ano anterior. O quadro funcional da FUNAI não foi ampliado no período. 
ca Spies no Co necessários à execução da política indigenista. A | Encontra-se em discussão com o MPOG a criação de uma Carreira Indigenista e o aumento 


rticularmente n dos povos indígenas. iAdânci i i E Z a : Re 
Rc” á 9 presidência e as coordenadorias da Funai serão | no número de vagas no quadro da instituição a serem preenchidos por concurso público no 


roc E 
processo de ocupadas por representantes dos Povos | futuro. Tais medidas, entretanto, ainda não foram implementadas. 
demarcação das terras Indígenas; 


indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 


Facilitar o acesso aos programas 
governamentais destinados aos Povos Indígenas 


Ter transparência com referência aos trabalhos 
e orçamento de todos os órgãos indigenistas 
para com as organizações e Povos Indígenas, 
garantindo aos indígenas o acesso aos 
orçamentos e contas anuais de tais órgãos. 


O projeto de reestruturação e modernização do 
órgão indigenista oficial deverá buscar adequar- 
se às demandas dos povos indígenas brasileiros. 
Para tanto, deverá ser prevista a realização de 
concurso público imediatamente para o 
fortalecimento do seu quadro técnico, 
garantindo o ingresso de novos funcionários; a 
participação de técnicos e especialistas 
indígenas; a aprovação do plano de carreira 
indigenista; o fortalecimento das estruturas das 
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que a completa soberania nacional só era possível enquanto existisse uma convivência 
supranacional de nações européias, porque só o espírito de solidariedade podia impedir o 
exercício por algum governo de todo o poder potencialmente soberano. Em teoria, a lei 
internacional admitia que em questões de "emigração, naturalização, nacionalidade e expulsão" 
a soberania é mais absoluta.” Na verdade, as considerações práticas e o reconhecimento tácito 
de interesses recíprocos restringiram a soberania nacional mesmo nessa área, até o surgimento 
dos regimes totalitários. Somos quase tentados a medir o grau de in-fecção totalitária de um 
governo pelo grau em que usa o seu soberano direito de desnacionalização (e, se o fizéssemos, 
seria interessante verificar que a Itália de Mussolini relutou muito em tratar os seus refugiados 
dessa forma?”). Mas, ao mesmo tempo, devemos lembrar que mal restava um país no continente 
europeu que não houvesse aprovado, entre as duas guerras, alguma legislação formulada de 
modo a permitir a rejeição de elevado número de seus habitantes a qualquer momento 
oportuno, mesmo que este direito não chegasse a ser usado. 

Nenhum paradoxo da política contemporânea é tão dolorosamente irônico como a discrepância 
entre os esforços de idealistas bem-intencionados, que persistiam teimosamente em considerar 
"inalienáveis" os direitos desfrutados pelos cidadãos dos países civilizados, e a situação de seres 
humanos sem direito algum. Essa situação deteriorou-se, até que o campo de internamente — 
que, antes da Segunda Guerra Mundial, era exceção e não regra para os grupos apátridas — 


tornou-se uma solução de rotina para o problema domiciliar dos "deslocados de guerra". 

(23) Lawrence Preuss, "La dénationalisation imposée pour des motifs politiques", em Revue Internationale Française du Droit des 
Gens, 1937, vol. IV, n?s 1,2,5. 

(24) Uma lei italiana de 1926 contra "emigração abusiva" parecia prenunciar medidas de desnaturalização contra refugiados 
antifascistas; contudo, a partir de 1929, a política de desnatu-ralização foi abandonada e estabeleceram-se organizações fascistas no 
exterior. Dos 40 mil membros da Unione Popolare Italiana da França, pelo menos 10 mil eram autênticos refugiados antifascistas, 
mas apenas 3 mil não tinham passaporte. Ver Simpson, op. cit., pp. 122. ss. 

(25) A primeira lei desse tipo foi uma medida francesa, tomada durante a guerra em 1915, que se relacionava apenas a cidadãos 
naturalizados de origem inimiga que houvessem conservado sua nacionalidade original. Portugal foi muito mais longe num decreto 
de 1916 que desnaturalizava automaticamente todas as pessoas nascidas de pai alemão. A Bélgica emitiu uma lei em 1922 que 
cancelava a naturalização de pessoas que houvessem cometido atos contra a nação durante a guerra, e a reafirmou com um novo 
decreto de 1934, tipicamente vago, que falava de pessoas manquant gravement à leurs devoirs de citoyen belge. Na Itália, desde 
1926, qualquer pessoa que não fosse "digna da cidadania italiana" ou constituísse ameaça à ordem pública podia ser desnaturalizada. 
O Egito e a Turquia, em 1926 e 1928 respectivamente, aprovaram leis segundo as quais as pessoas que constituíssem ameaça à 
ordem social podiam perder sua naturalização. A França ameaçou desnaturalizar os seus novos cidadãos que cometessem atos 
contrários aos interesses da França (1927). A Áustria, em 1933, podia privar da nacionalidade austríaca qualquer um dos seus 
cidadãos que cometesse atos hostis à Áustria no exterior, ou deles participassem. Finalmente, a Alemanha, em 1933, seguiu de perto 
os vários decretos russos sobre nacionalidade emitidos desde 1921, declarando que qualquer pessoa "residente no exterior" podia, a 
critério das autoridades, ser privada da nacionalidade alemã. 
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Até a terminologia aplicada ao apátrida deteriorou-se. A expressão "povos sem Estado" pelo 
menos reconhecia o fato de que essas pessoas haviam perdido a proteção do seu governo e 
tinham necessidade de acordos internacionais que salvaguardassem a sua condição legal. A 
expressão displaced per-sons [pessoas deslocadas] foi inventada durante a guerra com a 
finalidade única de liquidar o problema dos apátridas de uma vez por todas, por meio do 
simplório expediente de ignorar a sua existência. O não-reconhecimento de que uma pessoa 
pudesse ser "sem Estado" levava as autoridades, quaisquer que fossem, à tentativa de repatriá-la, 
isto é, de deportá-la para o seu país origem, mesmo que este se recusasse a reconhecer o 
repatriado em perspectiva como cidadão ou, pelo contrário, desejasse o seu retorno apenas para 
puni-lo. Como os países não-totalitários, a despeito do clima de guerra, geralmente têm evitado 
repatriações em massa, o número de pessoas sem Estado era substancialmente elevado — ainda 
doze anos após o fim da guerra. A decisão dos estadistas de resolver o problema do apátrida 
ignorando-o é revelada ainda pela falta de quaisquer estatísticas dignas de confiança sobre o 
assunto. Contudo, sabe-se pelo menos que, enquanto existia 1 milhão de apátridas 
"reconhecidos", havia mais de 10 milhões de apátridas de facto, embora ignorados. O pior é que 
o número de pessoas que são apátridas em potencial continua a aumentar. Antes da última 
guerra, somente os países totalitários ou as ditaduras semitotalitárias recorriam à arma da 
desnaturalização contra pessoas que eram cidadãos por nascimento; mas chegou-se ao ponto em 
que até as democracias livres, como, por exemplo, os Estados Unidos, pensaram seriamente em 
privar da cidadania os americanos natos que fossem comunistas. O aspecto sinistro dessas 
medidas é que são estudadas com toda a inocência. No entanto, para que se compreendam as 
verdadeiras implicações da condição do apátrida, basta lembrar o extremo zelo dos nazistas, que 


insistiam em que todos os judeus de nacionalidade não-alemã "deviam ser privados de sua 
cidadania antes da deportação ou, ao mais tardar, no dia em que fossem deportados"?2 (para os 
judeus alemães, esse decreto não era necessário, porque existia uma lei no Terceiro Reich 
segundo a qual todo judeu que deixasse o território — inclusive se fosse deportado — perdia 
automaticamente a cidadania). 

O primeiro e grave dano causado aos Estados-nações pela chegada de centenas de milhares de 
apátridas foi a abolição tácita do direito de asilo, antes símbolo dos Direitos do Homem na 
esfera das relações internacionais. Sua longa e sagrada história data do começo da vida política 
organizada. Desde os tempos antigos, com esse direito protegeu-se o refugiado — e a área que o 
acolhia — contra situações que o forçassem a colocar-se fora da lei por circunstâncias alheias ao 


seu controle. Assim, o asilo era o único remanescente mo- 

(25a) De uma ordem do Hauptsturmfiihrer Dannecker, de 10 de março de 1943, referente à "deportação de 5 mil judeus da França, 
cota de 1942". O documento (cópia fotostática no Centro de Documentation Juive de Paris) é parte dos Nuremberg Documents n? 
RF 1216. Medidas semelhantes foram tomadas contra os judeus búlgaros. Cf. ibidem o relevante memorando de L. R. Wagner, 
datado de 3 de abril de 1943, Documento NG 4180. 
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derno do princípio de que quid est in território est de território, pois em todos os outros casos o 
Estado moderno tendia a proteger os seus cidadãos além de suas fronteiras para que, graças a 
tratados recíprocos, permanecessem sujeitos às leis do seu país, mesmo morando fora dele. Mas, 
embora o direito de asilo continuasse a funcionar num mundo organizado em Estados-nações e 
em certos casos, tenha até sobrevivido às duas guerras mundiais, tornou-se paulatinamente 
anacrônico, entrando até em conflito com os direitos internacionais do Estado. Assim, não se 
encontra esse direito na lei escrita, em nenhuma constituição ou acordo internacional, e o Pacto 
da Liga das Nações nem ao menos o menciona.” A esse respeito, tem o mesmo destino da 
Declaração dos Direitos do Homem, que também nunca em lugar algum foi transformada em 
lei, levando uma existência mais ou menos irreal, como recurso em certos casos excepcionais 
em que as instituições legais normais não eram suficientes.” 

O segundo choque que o mundo europeu sofreu com o surgimento dos refugiados?” decorria da 
dupla constatação de que era impossível desfazer-se deles e era impossível transformá-los em 
cidadãos do país de refúgio, principalmente porque todos concordavam em que só havia duas 
maneiras de resolver o problema: repatriação ou naturalização.” Quando o exemplo das 
primeiras 

(26) S. Lawford Childs /op. cit.) deplora o fato de que o Pacto da Liga das Nações não contenha "nenhuma 
concessão para os refugiados políticos, nenhum alívio para os exilados". A tentativa das Nações Unidas de obter, pelo 
menos para um pequeno grupo de apátridas — os chamados "apátridas de jure” —, uma melhora de status legal não 
passou de um simples gesto de reunir os representantes de pelo menos vinte países, mas com a garantia explícita de 
que a participação na conferência não implicaria quaisquer obrigações. Mesmo assim, ainda era extremamente 
duvidoso que a conferência pudesse ser realizada. Ver a notícia no New York Times, 17 de outubro de 195*», p. 9. 
(27) As únicas defensoras do direito de asilo eram aquelas poucas sociedades cujo objetivo especial era a proteção 
dos direitos humanos. A mais importante delas, a Ligue des Droits de VHomme, patrocinada pela França e com 
ramificações em todos os países democráticos da Europa, agia como se a questão ainda fosse simplesmente a 
salvação de indivíduos perseguidos em virtude de suas convicções e atividades políticas. Essa suposição não tinha 
sentido, por exemplo, no caso de milhões de refugiados russos e era simplesmente absurda para os judeus e armênios. 
A Ligue não estava equipada, ideológica ou administrativamente, para enfrentar esses problemas. Como não queria 
enfrentar a nova situação, tropeçava ao tentar exercer as funções que eram muito melhor resolvidas por qualquer uma 
das muitas agências de caridade que os próprios refugiados haviam criado com o auxílio dos seus compatriotas. Ao se 
tornarem objeto de uma organização de caridade ineficaz, os Direitos do Homem caíram em descrédito ainda maior. 
(28) Os numerosos e diferentes esforços dos legisladores no sentido de simplificar o problema declarando uma 
diferença entre o apátrida e o refugiado — como argumentar "que o status do apátrida é caracterizado pelo fato de 
não ter nacionalidade, enquanto o do refugiado é determinado por sua perda de proteção diplomática" (Simpson, op. 
cit., p. 232) — foram sempre anulados pelo fato de que "todos os refugiados são apátridas para fins práticos" 
(Simpson, op. cit., p. 4). 

(29) A formulação mais irônica dessa expectativa geral foi feita por R. Yewdall Jermings, "Some international 
aspects of the refugee question", em British Yearbook of International Law, 1939: "O status do refugiado 
naturalmente não é permanente. O objetivo é que ele se liberte dessa condição o mais depressa possível, ou pela 
repatriação, ou pela naturalização no país de refúgio". 
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ondas de refugiados armênios e russos demonstrou que nem uma coisa nem outra levavam a 
resultados tangíveis, os países de refúgio simplesmente se recusaram a reconhecer a condição de 
apátrida nos que vieram depois, tornando assim ainda mais intolerável a situação dos 
refugiados.” Do ponto de vista dos governos interessados, era bastante compreensível que 
constantemente lembrassem à Liga das Nações "que [o seu] trabalho sobre os refugiados devia 
ser concluído com a maior rapidez possível";”! tinham muita razão de recear que os expulsos da 
velha trindade Estado-povo-território constituíssem apenas o começo de um movimento 
crescente, primeira gota de um dilúvio que se prenunciava cada vez maior. Era Óbvio, e até 
mesmo a Conferência de Evian o reconheceu em 1938, que todos os judeus alemães e austríacos 
eram apátridas em potencial; e era natural que os países com numerosos grupos minoritários se 
sentissem encorajados pelo exemplo da Alemanha a livrar-se de algumas dessas populações 
minoritárias.” Dentre as minorias, judeus e armênios corriam o risco maior, e logo exibiram a 
mais alta proporção de apátridas; mas também demonstraram que os tratados de minorias não 
eram necessariamente uma proteção, podendo servir de instrumento de escolha de certos grupos 
para futura expulsão coletiva. 

Quase tão assustador quanto esses novos perigos, que provinham do antigo centro nevrálgico da 
Europa, era o tipo inteiramente novo de conduta de todos os cidadãos europeus nas lutas 
"ideológicas". Não apenas se expulsavam pessoas de um país e se lhes roubava a cidadania, mas 


crescia o número de pessoas que, em todos os países, inclusive nas democracias ocidentais, se 
apresentavam para lutar em guerras civis estrangeiras (o que, até então, só pertencia ao campo 
de ação de poucos idealistas ou aventureiros), mesmo que isso significasse a sua separação das 


comunidades nacionais a que pertenciam. Essa foi a 

(30) Apenas os russos, sob todos os aspectos a aristocracia dos apátridas, e os armênios, que foram equiparados ao 
status russo, chegaram a ser reconhecidos oficialmente como "apátridas", colocados sob a proteção da Agência 
Nansen da Liga das Nações, e contemplados com documentos que lhes permitiam viajar livremente. 

(31) Childs, op. cit. O motivo dessa desesperada exigência de rapidez era o temor de todos os governos de que o 
menor gesto positivo "pudesse encorajar os países a se descartarem de seus residentes indesejáveis e de que muitos 
daqueles que, de outra forma, permaneceriam em seus países, mesmo em condições de séria desvantagem, pudessem 
emigrar" (Louise W. Holborn, "The legal status of political refugees, 1920-38", em American Journal of International 
Law, 1939). 

Ver também Georges Mauco (em Esprit, ano 7, n? 82, julho de 1939, p. 590): "A equiparação dos refugiados alemães 
ao status de outros refugiados sob os cuidados da Agência Nansen teria solucionado melhor o problema. (...) Mas os 
govemos não queriam estender os privilégios já concedidos a uma nova categoria de refugiados, o que, além do mais, 
ameaçaria aumentar o seu número indefinidamente". 

(32) Aos 600 mil judeus da Alemanha e da Áustria que eram apátridas em potencial em 1938, devem ser 
acrescentados os judeus da Romênia (o presidente da Comissão Federal Romena de Minorias, professor Dragomir, 
havia acabado de anunciar ao mundo a iminente revisão da cidadania de todos os judeus romenos) e da Polônia (cujo 
ministro do Exterior, Beck, havia oficialmente declarado que a Polônia tinha o excesso de 1 milhão de judeus). Ver 
Simpson, op. cit., p. 235. 
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lição da Guerra Civil Espanhola e uma das razões pelas quais os governos se assustaram tanto 
com a Brigada Internacional. O fenômeno não teria sido tão negativo se apenas significasse que 
os homens já não se apegavam tanto a nacionalidade e estavam dispostos a serem eventualmente 
assimilados por outra comunidade nacional. Mas este não era absolutamente o caso. As pessoas 
sem Estado haviam demonstrado surpreendente teimosia em reter a sua nacionalidade; os 
refugiados pertencentes a minorias estrangeiras evitavam a sua diluição e nem sequer se 
agrupavam às outras, como as minorias haviam feito temporariamente, para defender interesses 
comuns.” A Brigada Internacional dividia-se em batalhões nacionais, nos quais os alemães 
pensavam estar lutando contra Hitler e os italianos contra Mussolini, da mesma forma que, 
apenas alguns anos depois, na Resistência, os refugiados espanhóis julgavam estar lutando 
contra Franco, quando ajudavam os franceses contra o governo colabora-cionista de Vichy. O 
que os governos europeus temiam tanto nesse processo era que os povos apátridas já não 
pudessem mais ser declarados de nacionalidade dúbia ou duvidosa (de nationalité 
indeterminéé). Mesmo que tivessem renunciado à sua cidadania, deixando de lado qualquer 
conexão ou lealdade em relação ao país de origem, e sem se identificarem com uma 
nacionalidade legalmente oriunda do governo reconhecido, retinham um forte apego à sua 
nacionalidade de fato. Já não era apenas o Leste europeu que possuía grupos nacionais 
minoritários, sem raízes no território do Estado e sem qualquer lealdade a esse Estado. Agora, 
sob a forma de refugiados e apátridas, esses grupos se haviam infiltrado também nos países da 
Europa ocidental. 

A dificuldade surgiu em consegiiência de fracassos da aplicação dos dois remédios reconhecidos 


como válidos: a repatriação e a naturalização. As me- 

(33) É difícil saber o que ocorreu primeiro, se a relutância dos Estados-naçées em naturalizar os refugiados (com a chegada destes, 
a prática de naturalização tornou-se cada vez mais limitada e a prática da desnaturalização cada vez mais comum), ou a relutância 
dos refugiados em aceitar outra cidadania. Em países com populações minoritárias, como a Polônia, os refugiados russos e 
ucranianos tinham uma clara tendência de se incorporarem às minorias russa e ucraniana sem, contudo, exigirem cidadania 
polonesa. (Ver Simpson, op. cit., p. 364). 

A conduta dos refugiados russos é bem típica. O passaporte Nansen descrevia o portador comopersonne d'origine russe, porque 
"ninguém ousaria dizer ao emigrante russo que ele não tinha nacionalidade ou era de nacionalidade duvidosa". (Ver Marc Vichniac, 
"Le status international des apatrides", em Recueil des Cours de VAcadêmie de Droit International, vol. XXXII, 1933.) Uma 
tentativa de dar a todos os apátridas cartões de identidade uniformes foi contestada pelos portadores de passaportes Nansen, que 
alegavam que o seu passaporte era "um símbolo do reconhecimento legal de seu status peculiar". (Ver Jermings, o/>. cit.). Antes do 
início da guerra, nem mesmo os refugiados da Alemanha estavam ansiosos por se incorporar à massa dos apátridas e preferiam a 
descrição refugieprovenant d'Allemagne, com o seu vestígio de nacionalidade. 

Mais convincentes do que as queixas de países europeus acerca das dificuldades de assimilar refugiados são as declarações de países 
de ultramar, que concordam com os primeiros quanto ao fato de que "de todos os imigrantes europeus, os menos fácis de serem 
assimilados são os que vêm da Europa meridional, oriental e central". "Canada and the doctrine of peaceful changes", editado por H. 
F. Angus em International studies conference: demographic questions: peaceful changes, 1937, pp. 75-6). 
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didas de repatriação falharam, pois nenhum país aceitou admitir aquelas pessoas. E falharam 
não porque os apátridas se recusassem a regressar à pátria que rejeitavam (como pode parecer 
hoje, quando a Rússia soviética reclama seus ex-cidadãos e os países democráticos têm de 
protegê-los contra uma repatriação que eles não desejam), e não em virtude de sentimentos 
humanitários por parte dos países abarrotados de refugiados, mas sim porque nem o país de 
origem nem qualquer outro concordavam em recebê-los. Pode parecer que essa inde- 
portabilidade de uma pessoa sem Estado impedisse um governo de expulsá-la; mas, como o 
homem sem Estado — um fora-da-lei por definição — era uma "anomalia para a qual não 
existia posição apropriada na estrutura da lei geral", ficava completamente à mercê da polícia, 
que, por sua vez, não hesitava muito em cometer atos ilegais para diminuir a carga de 
indésirables no país. Em outras palavras, o Estado, insistindo em seu soberano direito de 
expulsão, era forçado, pela natureza ilegal da condição de apátrida, a cometer atos 
confessadamente ilegais.” Os apátridas assim expulsos eram contrabandeados para os países 
vizinhos, com o resultado de que esses últimos retribuíam do mesmo modo. A solução ideal da 
repatriação — contrabandear o refugiado de volta ao seu país de origem — só teve sucesso em 
poucos casos, em parte porque uma polícia não-totalitária ainda era refreada por certas 
considerações éticas rudimentares, e em parte porque todo esse tráfico só podia realizar-se entre 
países vizinhos. Em consegiiência desse contrabando eclodiam conflitos entre polícias 
fronteiriças, que não contribuíam exatamente para melhorar as relações internacionais, e 
cresciam as sentenças de prisão para os apátridas que, com auxílio da polícia de um país, 


haviam entrado "ilegalmente" em outro. 

Todas as tentativas das conferências internacionais no sentido de estabelecer alguma condição 
legal para os apátridas falharam, porque nenhum acordo poderia jamais substituir o território 
para o qual um estrangeiro, dentro da estrutura da lei existente, poderia ser deportado. Enquanto 
a discussão do problema do refugiado girava em torno da questão de como podia o refugiado 


tornar-se deportável novamente, o campo de internamente tornava-se único substi- 

(34) Jermings, op. cit. 

(35) Uma circular das autoridades holandesas (7 de maio de 1938) chama expressamente cada refugiado de "estrangeiro 
indesejável" e define o refugiado como um "estrangeiro que deixou o país pela força das circunstâncias" ("L'emigration, problême 
révolutionnaire", em Esprit, n? 82, julho de 1939, p. 602). 

(36) Lawrence Preuss, op. cit., descreve nestes termos a difusão da ilegalidade: "O ato ilegal inicial do país que desnacionaliza 
[uma pessoa] (...) coloca a nação expulsora na posição de infra-tora da lei internacional, uma vez que suas autoridades violam a lei 
do país para o qual o apátrida é expulso. Esse país, por sua vez, não pode descartar-se dele (...) a não ser violando (...) a lei de um 
terceiro país.(...) [O apátrida depara com a seguinte alternativa]: ou viola a lei do país onde reside (...) ou viola a lei do país para o 
qual é expulso”. 

Sir John Fischer Williams ("Denationalisation", em British YearBook of International Law, VII, 1927) conclui dessa situação que a 
desnacionalização é contrária à lei internacional; contudo, na Conference pour Codification du Droit International realizada em 
Haia, em 1930, o governo finlandês foi o único a afirmar que "a perda da nacionalidade (...) jamais deve constituir punição (...) nem 
ser usada para que um pais se desfaça de uma pessoa indesejável através da expulsão". 
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tuto prático de uma pátria. De fato, desde os anos 30 esse era o único território que o mundo 
tinha a oferecer aos apátridas.” 

Por outro lado, a naturalização também resultou em fracasso. Todo o sistema de naturalização 
dos países europeus desmoronou pelo mesmo motivo que levou ao abandono o direito de asilo, 
quando teve de defrontar-se com os povos sem Estado. Fundamentalmente, a naturalização era 
um apêndice à legislação do Estado-nação que levava em conta tão-somente os "nacionais", isto 
é, as pessoas nascidas em seu território e cidadãs por nascimento. A naturalização nos países 
europeus previa casos excepcionais, para indivíduos a quem as circunstâncias haviam levado a 
um território estrangeiro. O processo falhou, porém, quando foi preciso atender a pedidos de 
naturalização em massa;» mesmo do ponto de vista meramente administrativo, nenhum serviço 
público europeu estava em condições de lidar com o problema. Em lugar de naturalizar pelo 
menos parte dos recém-chegados, os países começaram a cancelar natura-lizações concedidas 
no passado, em parte devido ao pânico geral, em parte porque a chegada de grandes massas 
realmente alterava a posição sempre precária dos cidadãos naturalizados da mesma origem.” O 
cancelamento de natu-ralizações ou a introdução de novas leis que obviamente abriam o 
caminho para a desnaturalização em massa* destruíram a pouca confiança que os refugiados 
ainda pudessem ter na possibilidade de se ajustarem a uma vida normal; se a assimilação a um 
novo país havia, no passado, parecido um tanto vergonhosa e desleal, agora era simplesmente 
ridícula. A diferença entre um cidadão naturais?) Childs, op. cit., chegou à triste conclusão de 
que "a verdadeira dificuldade em receber um refugiado é esta: se ele demonstrar ser um mau elemento (...) 
não há maneira de o país livrar-se dele". Depois propôs a criação de "centros de transição", que, em outras palavras, 
substituiriam a pátria, mas só para fins de deportação. 

(38) Dois casos de naturalização em massa no Oriente Próximo foram claramente .excepcionais: um envolveu os 
gregos expulsos da Turquia que o governo grego naturalizou em bloco em 1922, porque se tratava realmente de um 
minoria grega, mesmo que formada por cidadãos juridicamente estrangeiros; o outro beneficiou os refugiados 
armênios da Turquia estabelecidos na Síria, Líbano e outros países ex-otomanos, isto é, uma população com a qual 
todo o Oriente Próximo compartilhava a cidadania turco-otomana ainda poucos anos antes. 

(39) Quando uma onda de refugiados encontrava membros de sua própria nacionalidade já estabelecidos no país para 
o qual haviam imigrado — como foi o caso dos armênios e italianos na França, por exemplo, e dos judeus por toda 
parte —, ocorria um certo retrocesso na assimilação daqueles que haviam estado lá havia mais tempo. Pois o seu 
auxílio e solidariedade só podiam ser mobilizados por um apelo à nacionalidade original que tinham em comum com 
os refugiados. Isso era do interesse imediato dos países inundados de refugiados, mas incapazes, ou não desejosos, de 
lhes dar auxílio direto ou o direito de trabalhar. Em todos esses casos, os sentimentos nacionais do grupo mais antigo 
foi "um dos principais fatores da bem-sucedida fixação dos refugiados" (Simpson, op. cit., pp. 45-6), mas, apelando 
para essa consciência e solidariedade nacional, os países receptores naturalmente aumentavam o número de 
elementos não-assimilados, que assim prolongavam a sua condição real de estrangeiros. Para citar apenas um caso: 
10 mil refugiados italianos bastaram para que se adiasse indefinidamente a assimilação de quase 1 milhão de 
imigrantes italianos na França. 

(40) O governo francês, seguido por outros países ocidentais, introduziu nos anos 30 um número cada vez maior de 
restrições para os cidadãos naturalizados: eram eliminados de certas profissões por até dez anos da naturalização, não 
tinham direitos políticos etc. 
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lizado e um residente apátrida não era suficientemente grande para justificar o esforço de se 
naturalizar, pois o primeiro era frequentemente privado de direitos civis e ameaçado a qualquer 
momento com o destino do segundo. As pessoas naturalizadas eram, em geral, equiparadas aos 
estrangeiros comuns, e, como o naturalizado já havia perdido a sua cidadania anterior, essas 
medidas simplesmente ameaçavam tornar apátrida um outro grupo considerável. 

Era quase patético verificar quão impotentes eram os governos europeus, a despeito da sua 
consciência do perigo que era a condição do apátrida para as suas instituições legais e políticas, 
e a despeito de todos os seus esforços no sentido de deter o dilúvio. Já não havia necessidade de 
acontecimentos explosivos. Uma vez que dado número de pessoas sem Estado era admitido num 
país, o "despatriamento" se alastrava como doença contagiosa. Não apenas os cidadãos 
naturalizados corriam o risco de reverter ao estado de apátridas, mas as condições de vida de 
todos os estrangeiros deterioravam visivelmente. Nos anos 30 tornou-se cada vez mais difícil 
distinguir claramente entre refugiados sem Estado — isto é, apátridas — e estrangeiros 
residentes — isto é, cidadãos de um outro país. Sempre que o governo tentava usar o seu direito, 
repatriando um estrangeiro residente contra a sua vontade, este fazia o máximo para se refugiar 
na condição de apátrida. Durante a Primeira Guerra Mundial, estrangeiros "inimigos" (isto é, 
cidadãos de um país inimigo) já haviam descoberto as vantagens dessa condição. Mas aquilo 


que, na época, fora a esperteza de indivíduos que encontravam uma brecha na lei agora 
constituía a reação instintiva das massas. A França — a maior área de recepção de imigrantes da 
Europa,” pois controlava o caótico mercado de mão-de-obra ao apelar para trabalhadores 
estrangeiros em tempos de necessidade e deportando-os em tempos de desemprego e de crise — 
ensinou aos "seus" estrangeiros uma lição sobre as vantagens da condição do apátrida que eles 
não iriam esquecer facilmente. Depois de 1935, ano da repatriação em massa empreendida pelo 
governo de Lavai, da qual só os apátridas escaparam, os assim chamados "imigrantes 
econômicos" e outros grupos que haviam vindo antes — balcânicos, italianos, poloneses e 
espanhóis — misturaram-se às ondas de refugiados numa mixórdia que jamais pôde ser 
destrinçada novamente. 

Muito pior que o dano causado pela condição de apátrida às antigas e necessárias distinções 
entre nacionais e estrangeiros e ao direito soberano dos Estados em questões de nacionalidade e 
expulsão, foi aquele sofrido pela própria estrutura das instituições legais da nação, quando um 
crescente número de residentes teve de viver fora da jurisdição dessas leis, sem ser protegido 
por quaisquer outras. O apátrida, sem direito à residência e sem o direito de trabalhar, tinha, 
naturalmente, de viver em constante transgressão à lei. Estava sujeito a ir para a cadeia sem 
jamais cometer um crime. Mais do que isso, toda a hierarquia de valores existente nos países 
civilizados era invertida no seu caso. Uma vez que ele constituía a anomalia não-prevista na lei 


geral, era melhor que se convertesse na anomalia que ela previa: o criminoso. 
(41) Simpson, op. cit., p. 289. 
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A melhor forma de determinar se uma pessoa foi expulsa do âmbito da lei é perguntar se, para 
ela, seria melhor cometer um crime. Se um pequeno furto pode melhorar a sua posição legal, 
pelo menos temporariamente, podemos estar certos de que foi destituída dos direitos humanos. 
Pois o crime passa a ser, então, a melhor forma de recuperação de certa igualdade humana, 
mesmo que ela seja reconhecida como exceção à norma. O fato — importante — é que a lei 
prevê essa exceção. Como criminoso, mesmo um apátrida não será tratado pior que outro 
criminoso, isto é, será tratado como qualquer outra pessoa nas mesmas condições. Só como 
transgressor da lei pode o apâtrida ser protegido pela lei. Enquanto durem o julgamento e o 
pronunciamento da sua sentença, estará a salvo daquele domínio arbitrário da polícia, contra o 
qual não existem advogados nem apelações. O mesmo homem que ontem estava na prisão 
devido à sua mera presença no mundo, que não tinha quaisquer direitos e vivia sob ameaça de 
deportação, ou era enviado sem sentença e sem julgamento para algum tipo de internação por 
haver tentado trabalhar e ganhar a vida, pode tornar-se quase um cidadão completo graças a um 
pequeno roubo. Mesmo que não tenha um vintém, pode agora conseguir advogado, queixar-se 
contra os carcereiros e ser ouvido com respeito. Já não é o refugo da terra: é suficientemente 
importante para ser informado de todos os detalhes da lei sob a qual será julgado. Ele torna-se 
pessoa respeitável.” 

Um modo muito menos seguro e muito mais difícil de passar de anomalia não-reconhecida à 
posição de exceção reconhecida seria tornar-se gênio. Assim como a lei só conhece uma 
diferença entre seres humanos, a diferença entre o não-criminoso normal e o criminoso 
anômalo, também a sociedade conformista reconhece apenas uma forma de individualismo 
determinado, o gênio. A sociedade burguesa européia queria que o gênio permanecesse além 
das leis humanas, que fosse uma espécie de monstro cuja principal função social fosse criar 
excitamento, e não importava realmente que fosse um fora-da-lei. Além do mais, a perda da 
cidadania privava a pessoa não apenas de proteção, mas também de qualquer identidade 
claramente estabelecida e oficialmente reconhecida, fato cujo símbolo exato era o seu eterno 
esforço de obter pelo menos certidão de nascimento do país que a desnacionalizava. Mas o seu 
problema só estava resolvido quando conseguia aquele grau de distinção que separa o homem 
da multidão gigantesca e anônima. Somente a fama podia vir a atender a repetida queixa dos 
refugiados de todas as camadas sociais de que "ninguém 

(42) Na prática, qualquer sentença a que for condenado será insignificante, comparada com um mandado de expulsão, 
cancelamento do direito de trabalhar ou um decreto que o mande para um campo de internamente. Um nipo- 
americano da costa ocidental dos Estados Unidos, que estivesse na prisão quando o Exército ordenou o internamente 
de todos os americanos de ascendência japonesa, não teria sido forçado a desfazer-se dos seus bens a qualquer preço; 
teria permanecido onde estava, munido de um advogado para cuidar dos seus interesses; e, se tivesse a sorte de 
receber uma sentença longa, voltaria honesta e tranquilamente ao seu antigo negócio ou profissão, mesmo que esta 


fosse a de ladrão. Sua sentença condenatória garantia-lhe os direitos constitucionais que nenhuma atitude, mesmo de 
total lealdade, lhe poderia garantir, uma vez que a sua cidadania fosse posta em dúvida. 
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aqui sabe quem eu sou"; e a verdade é que as chances de um refugiado famoso aumentam, da 
mesma forma que um cachorro perdido com pedigree sobrevive mais facilmente que um outro 
cachorro perdido, que é apenas um cão como os demais.“ 

O Estado-nação, incapaz de prover uma lei para aqueles que haviam perdido a proteção de um 
governo nacional, transferiu o problema para a polícia. Foi essa a primeira vez em que a polícia 
da Europa ocidental recebeu autoridade para agir por conta própria, para governar diretamente 
as pessoas; nessa esfera da vida pública, já não era um instrumento para executar e fazer 
cumprir a lei, mas se havia tornado autoridade governante independente de governos e de 
ministérios.“ A sua força e a sua independência da lei e do governo cresceram na proporção 
direta do influxo de refugiados. Quanto maior era o número de apátridas e de apátridas em 
potencial — e na França antes da Segunda Guerra Mundial esse grupo atingiu 10% da 
população total —, maior era o perigo da gradual transformação do Estado da lei em Estado 
policial. 

Não é preciso dizer que os regimes totalitários, onde a polícia havia galgado o auge do poder, 
ansiavam particularmente pela consolidação desse poder através do domínio de vastos grupos de 
pessoas que, independentemente de quaisquer ofensas cometidas por indivíduos, estavam de 
qualquer modo fora, do âmbito da lei. Na Alemanha nazista, as leis de Nuremberg, com a sua 


distinção entre os cidadãos do Reich (Reichsbiirger — cidadãos completos) e nacionais 
(Volksbiirger — cidadãos de segunda classe sem direitos políticos), haviam aberto o caminho 
para um estágio final no qual os "nacionais" de "sangue estrangeiro"podiam perder a 
nacionalidade por decretos; só a deflagração da guerra evitou a promulgação de uma legislação 
nesse sentido, que havia sido detalhadamente preparada. “*Por outro lado, os crescentes grupos 
de apátridas 

(43) O fato de que o mesmo princípio de formação das elites funcionou muitas vezes nos campos de concentração 
totalitários, onde a "aristocracia" era constituída de criminosos e alguns "gênios", isto é, artistas ou escritores, mostra 
quão intimamente são relacionadas as posições sociais desses grupos. 

(44) Na França, por exemplo, ficou comprovado que uma ordem de expulsão que emanasse da polícia era muito mais 
grave do que outra que viesse "apenas" do Ministério do Interior, e que o ministro do Interior só raramente podia 
cancelar uma expulsão ordenada pela polícia, enquanto o processo oposto dependia, muitas Vezes, somente de 
suborno. Constitucionalmente, a policia está subordinada ao Ministério do Interior. 

(44a) Em fevereiro de 1939, o Ministério do Interior do Reich e da Prússia apresentou o "projeto de uma lei referente 
à aquisição e à perda da nacionalidade alemã" que ia muito além da legislação de Nuremberg. Segundo esse projeto, 
todos os filhos de "judeus, judeus de sangue misto ou pessoas de outro sangue estrangeiro" (que nunca poderiam vir a 
ser cidadãos do Reich de qualquer forma) também não tinham mais o direito à nacionalidade, "mesmo que o pai 
tivesse nacionalidade alemã por nascimento". Essas medidas já não estavam interessadas na legislação antijudaica, 
como ficou evidenciado por uma opinião emitida a 19 de julho de 1939 pelo ministro da Justiça, que sugeriu que "as 
palavras judeu e judeu de sangue misto fossem omitidas da lei e substituídas por 'pessoas de sangue estrangeiro", ou 
'pessoas de sangue não-alemão ou não-germânico' [nicht artverwandt]". Uma interessante faceta desse plano de 
aumentar extraordinariamente a população apâtrida da Alemanha nazista diz respeito aos enjeitados, que são 
considerados explicitamente apátridas, "até que uma investigação de suas características raciais possa ser feita". Eis 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


unidades nos estados; e a implantação de 
programa de treinamento e formação 
continuada. A dotação orçamentária do órgão 
deverá ser compatível com as demandas 
apresentadas pelas comunidades indígenas. Não 
deverá haver as indicações políticas partidárias 
dentro da Funai, devendo ser contempladas as 
indicações dos povos indígenas. Deve-se 
garantir que no futuro a Funai venha a ser 
presidida por um indígena indicado pelos povos 
e organizações indígenas. A distribuição e 
aplicação do orçamento da Funai devem ser 
feitas conforme a demanda de indígenas por 
cada região. 

Fortalecimento do órgão indigenista oficial 
garantindo mais recursos orçamentários e 
financeiros, e equipamento para realização de 
trabalhos nos processos de regularização 
fundiária de Terras Indígenas e revisão de seus 
limites e ampliação. 

Contratação, através de concurso público, 
garantindo vagas aos índios em diferentes áreas 
da instituição. 

Reestruturação da Funai em conjunto com os 
povos indígenas e servidores do órgão para seu 
melhor desempenho no atendimento aos povos 
indígenas. 

Que o Congresso Nacional aprove recursos 
orçamentários e financeiros conforme as 
necessidades fundiárias indígenas para o 
fortalecimento da Funai. 

Criar uma assessoria jurídica indígena na Funai 
com recursos orçamentários e financeiros para 
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nos países não totalitários levaram a uma forma de ilegalidade, organizada pela polícia, que 
praticamente resultou na coordenação do mundo livre com a legislação dos países totalitários. O 
fato de virem a existir campos de concentração para os mesmos grupos em todos os países, 
embora houvesse diferenças consideráveis no tratamento dos internos, foi característico da 
época: se os nazistas confinavam uma pessoa num campo de concentração e ela conseguisse 
fugir, digamos, para a Holanda, os holandeses a colocavam num campo de internação. Assim, 
muito antes do início da guerra, as polícias em muitos países ocidentais, a pretexto da 
"segurança nacional", haviam, por iniciativa própria, estabelecido íntimas ligações com a 
Gestapo e a GPU, de modo que se poderia dizer que existia uma política estrangeira policial 
independente. Essa política estrangeira dirigida pela polícia funcionava à margem das diretrizes 
dos governos oficiais; as relações entre a Gestapo e a polícia francesa, por exemplo, nunca 
foram tão cordiais como na época do governo da Frente Popular de Léon Blum, que determinou 
uma política decididamente antigermânica. Em contraste com os governos, as organizações 
policiais não nutriam "preconceitos" contra os regimes totalitários; as informações e denúncias 
recebidas de agentes da GPU eram tão bem-vindas quanto a dos agentes fascistas e da Gestapo. 
Conheciam o papel do aparelho policial em todos os regimes totalitários, sabiam da sua elevada 
posição social e importância política, e nunca se preocuparam em esconder as suas simpatias. O 
fato de que os alemães encontraram tão pouca resistência por parte das polícias dos países que 
haviam ocupado, e de que os alemães puderam organizar o terror com a ajuda das polícias 
locais, foi em parte devido à poderosa posição que a polícia havia conquistado no decorrer dos 
anos em seu irrestrito e arbitrário domínio sobre os apátridas e os refugiados. 

Os judeus tiveram papel importante tanto na história da "nação de minorias" como na formação 
dos povos apátridas. Estiveram à frente do chamado movimento de minorias, não só em virtude 
de sua necessidade de proteção (somente igualada pela necessidade dos armênios) e da 
capacidade de aproveitamento de suas excelentes conexões internacionais, mas, acima de tudo, 
porque não constituíam maioria em país algum e, portanto, podiam ser considerados a 
minoritépar excellence, isto é, a única minoria cujos interesses só podiam ser defendidos por 
uma proteção garantida internacionalmente.* 

As necessidades especiais do povo judeu constituíam o melhor pretexto 

aqui, deliberadamente invertido, o princípio de que todo indivíduo nasce com direitos inalienáveis garantidos por sua 
nacionalidade: agora todo indivíduo nasce sem direitos, a não ser que mais tarde se possa determinar o contrário. 

O dossiê original referente ao projeto dessa legislação, incluindo as opiniões de todos os ministérios e do Alto 
Comando da Wehrmacht, encontra-se nos arquivos do Yiddish Scientific Institute, Nova York. 

(45) Quanto ao papel dos judeus na formulação dos Tratados das Minorias, ver Macartney, op. cit., pp. 4, 213,281 
epassim; David Erdstein, Le status juridique des minorités en Europe, Paris, 1932, pp. 11 ss; Oscar J. Janowsky, op. 
cit. 
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para que se negasse que os Tratados fossem uma solução entre a tendência das novas nações de 
assimilarem povos estrangeiros e a situação de nacionalidades às quais, tão-só por questões de 
conveniência, não se podia conceder o direito de autodeterminação nacional. 

Aliás, os primeiros Heimatlosen ou apatrides, como foram denominados pelos Tratados de Paz, 
eram, na maioria, exatamente judeus que vinham dos Estados sucessórios e não podiam ou não 
queriam colocar-se sob a proteção da maioria que havia sido levada ao poder nos seus países de 
origem. Somente quando a Alemanha forçou os judeus alemães a emigrar, tornando-os 
apátridas, é que os judeus passaram a constituir uma parte realmente significativa dos grupos 
apátridas. Mas, nos anos que se seguiram à bem-sucedida perseguição de Hitler aos judeus, 
todos os países com minorias começaram a pensar em se desfazer de algum modo de seus 
grupos minoritários, e era natural que começassem a realizar essas idéias a partir da minoritépar 
excellance, a única nacionalidade que realmente não tinha qualquer outra proteção além de um 
sistema de minorias que, a essa altura, não era mais que simples zombaria. 

A noção de que o problema do apátrida era primariamente judeu” foi um pretexto usado por 
todos os governos que tentavam resolver o problema ignorando-o. Nenhum dos estadistas se 
apercebia de que a solução de Hitler para o problema judaico — primeiro, reduzir os judeus 
alemães a uma minoria não-reconhecida na Alemanha; depois, expulsá-los como apátridas; e, 
finalmente, reagrupá-los em todos os lugares em que passassem a residir para enviá-los aos 
campos de extermínio — era uma elogiente demonstração para o resto do mundo de como 


realmente "liquidar" todos os problemas relativos às minorias e apátridas. Depois da guerra, viu- 
se que a questão judaica, considerada a única in-solúvel, foi realmente resolvida — por meio de 
um território colonizado e depois conquistado —, mas isso não resolveu o problema geral das 
minorias nem dos apátridas. Pelo contrário, a solução da questão judaica meramente produziu 
uma nova categoria de refugiados, os árabes, acrescentando assim cerca de 700 mil a 800 mil 
pessoas ao número dos que não têm Estado nem direitos. E o que aconteceu na Palestina, em 
território menor e em termos de poucas centenas de milhares de pessoas, foi repetido depois na 
índia em larga escala, envolvendo muitos milhões de homens. Desde os Tratados de Paz de 
1919 e 1920, os refugiados e os apátridas têm-se apegado como uma maldição aos Estados 
recém-estabelecidos, criados à imagem do Estado-nação. 

Para esses novos Estados, essa maldição contém o germe de uma doença mortal. Pois o Estado- 
nação não pode existir quando o princípio de igualdade perante a lei é quebrado. Sem essa 
igualdade legal, que originalmente se desti- 

(46) Essa noção não é, de modo algum, privilégio da Alemanha nazista, embora somente um autor nazista ousasse 
expressá-la: "E verdade que continuará a existir uma questão dos refugiados mesmo quando já não exista a questão 
dos judeus; mas, como os judeus constituem uma porcentagem tão alta dos refugiados, a questão dos refugiados será 


bem mais simples" (Kaber-mann, "Das internationale Flflchtlingsproblem" [O problema internacional dos 
refugiados], em Zeitschri.fi fiir Politik, vol. 29, 3, 1939). 
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nava a substituir as leis e ordens mais antigas da sociedade feudal, a nação se dissolve numa 
massa anárquica de indivíduos super e subprivilegiados. As leis que não são iguais para todos 
transformam-se em direitos e privilégios, o que contradiz a própria natureza do Estado-nação. 
Quanto mais clara é a demonstração da sua incapacidade de tratar os apátridas como "pessoas 
legais", e quanto mais extenso é o domínio arbitrário do decreto policial, mais difícil é para os 
Estados resistir à tentação de privar todos os cidadãos da condição legal e dominá-los com uma 
polícia onipotente. 

2. AS PERPLEXIDADES DOS DIREITOS DO HOMEM 

A Declaração dos Direitos do Homem, no fim do século XVIII, foi um marco decisivo na 
história. Significava que doravante o Homem, e não o comando de Deus nem os costumes da 
história, seria a fonte da Lei. Independente dos privilégios que a história havia concedido a 
certas camadas da sociedade ou a certas nações, a declaração era ao mesmo tempo a mostra de 
que o homem se libertava de toda espécie de tutela e o prenuncio de que já havia atingido a 
maioridade. 

Mas havia outra implicação que os autores da Declaração apenas perceberam pela metade. A 
Declaração dos Direitos Humanos destinava-se também a ser uma proteção muito necessária 
numa era em que os indivíduos já não estavam a salvo nos Estados em que haviam nascido, nem 
— embora cristãos — seguros de sua igualdade perante Deus. Em outras palavras, na nova 
sociedade secularizada e emancipada, os homens não mais estavam certos daqueles direitos 
sociais e humanos que, até então, independiam da ordem política, garantidos não pelo governo 
ou pela constituição, mas pelo sistema de valores sociais, espirituais e religiosos. Assim, durante 
todo o século XIX, o consenso da opinião era de que os direitos humanos tinham de ser 
invocados sempre que um indivíduo precisava de proteção contra a nova soberania do Estado e 
a nova arbitrariedade da sociedade. 

Como se afirmava que os Direitos do Homem eram inalienáveis, irredutíveis e indeduzíveis de 
outros direitos ou leis, não se invocava nenhuma autoridade para estabelecê-los; o próprio 
Homem seria a sua origem e seu objetivo último. Além disso, julgava-se que nenhuma lei 
especial seria necessária para protegê-los, pois se supunha que todas as leis se baseavam neles. 
O Homem surgia como o único soberano em questões de lei, da mesma forma como o povo era 
proclamado o único soberano em questões de governo. A soberania do povo (diferente da do 
príncipe) não era proclamada pela graça de Deus, mas em nome do Homem, de sorte que 
parecia apenas natural que os direitos "inalienáveis" do Homem encontrassem sua garantia no 
direito do povo a um auto-governo soberano e se tornassem parte inalienável desse direito. 

Em outras palavras, mal o homem havia surgido como ser completamente emancipado e 
isolado, que levava em si mesmo a sua dignidade, sem referência a 

324 

alguma ordem superior que o incorporasse, diluía-se como membro do povo. Desde o início, 
surgia o paradoxo contido na declaração dos direitos humanos inalienáveis: ela se referia a um 
ser humano "abstrato", que não existia em parte alguma, pois até mesmo os selvagens viviam 
dentro de algum tipo de ordem social. E, se uma comunidade tribal ou outro grupo "atrasado" 
não gozava de direitos humanos, é porque obviamente não havia ainda atingido aquele estágio 
de civilização, o estágio da soberania popular e nacional, sendo oprimida por déspotas 
estrangeiros ou nativos. Toda a questão dos direitos humanos foi associada à questão da 
emancipação nacional; somente a soberania emancipada do povo parecia capaz de assegurá-los 
— a soberania do povo a que o indivíduo pertencia. Como a humanidade, desde a Revolução 
Francesa, era concebida à margem de uma família de nações, tornou-se gradualmente evidente 
que o povo, e não o indivíduo, representava a imagem do homem. 

A total implicação da identificação dos direitos do homem com os direitos dos povos no sistema 
europeu de Estados-nações só veio à luz quando surgiu de repente um número inesperado e 
crescente de pessoas e de povos cujos direitos elementares eram tão pouco salvaguardados pelo 
funcionamento dos Estados-nações em plena Europa como o teriam sido no coração da África. 
Os Direitos do Homem, afinal, haviam sido definidos como "inalienáveis" porque se supunha 
serem independentes de todos os governos; mas sucedia que, no momento em que seres 
humanos deixavam de ter um governo próprio, não restava nenhuma autoridade para protegê-los 
e nenhuma instituição disposta a garanti-los. Ou, quando, como no caso das minorias, uma 


entidade internacional se investia de autoridade não-governamental, seu fracasso se evidenciava 
antes mesmo que suas medidas fossem completamente tomadas; não apenas os governos se 
opunham mais ou menos abertamente a essa usurpação de sua soberania, mas as próprias 
nacionalidades interessadas deixaram de reconhecer uma garantia não-nacional, desconfiando 
de qualquer ato que não apoiasse claramente os seus direitos "nacionais" (em contraposição aos 
meros direitos "lingúísticos, religiosos e étnicos"), e preferiam voltar-se para a proteção de sua 
mãe-pátria "nacional", como os alemães e húngaros que viviam fora da Alemanha ou Hungria, 
ou para alguma espécie de solidariedade internacional, como os judeus.” 

Os apátridas estavam tão convencidos quanto as minorias de que a perda de direitos nacionais 
era idêntica à perda de direitos humanos e que a primeira 

(47) Exemplos patéticos dessa confiança exclusiva em direitos nacionais foram o consentimento, antes da Segunda 
Guerra Mundial, de quase 75% da minoria alemã do Tirol italiano em deixar os seus lares e se reinstalarem na 
Alemanha; a transferência voluntária para a Alemanha de uma comunidade alemã da Eslovênia, ali presente desde o 
século XIV; e, imediatamente após o término da guerra, a unânime rejeição, por parte dos refugiados judeus de um 
campo de refugiados de guerra situado na Itália, de oferta de naturalização em massa feito pelo governo italiano. Ante 
a experiência dos povos europeus entre as duas guerras, seria grave erro interpretar essa conduta simplesmente como 
mais um exemplo de fanático sentimento nacionalista; essas pessoas já não se sentiam seguras com os seus direitos 
elementares se não fossem protegidas por um governo de Estado-nação à qual pertenciam por nascimento. Ver 
Eugene M. Kulischer, op. cit. 
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levava à segunda. Quanto mais se lhes negava o direito sob qualquer forma, mais tendiam a 
buscar a reintegração numa comunidade nacional, em sua própria comunidade nacional. Os 
refugiados russos foram apenas os primeiros a insisti'" em sua nacionalidade e a se defender 
contra as tentativas de aglutinação com outros povos apátridas. Desde então, nenhum grupo de 
refugiados ou dis-placed persons deixou de desenvolver uma violenta campanha em prol da 
manutenção da consciência grupai, exigindo os seus direitos na qualidade de poloneses, judeus, 
alemães etc. — e somente nessa qualidade. 

O pior é que as sociedades formadas para a proteção dos Direitos do Horriem e as tentativas de 
se chegar a uma nova definição dos direitos humanos erarf' patrocinadas por figuras marginais 
— por alguns poucos juristas internacionais sem experiência política, ou por filantropos 
apoiados pelos incertos sentimentos de idealistas profissionais. Os grupos que formavam e as 
declarações que faziam tinham uma estranha semelhança de linguagem e composição com 5s das 
sociedades protetoras dos animais. Nenhum estadista, nenhuma figura de certa importância 
podia levá-los a sério; e nenhum dos partidos liberais ou radicais da Europa achava necessário 
incorporar aos seus programas uma nova declaração dos direitos humanos. Nem sequer as 
próprias vítimas, em suas numerosas tentativas de escapar do labirinto de arame farpado no qual 
haviam sido atiradas pelos acontecimentos, invocaram — nem antes nem depois da Segiinda 
Guerra Mundial — esses direitos fundamentais, que tão evidentemente lhes eram negados. Pelo 
contrário, as vítimas compartilhavam o desdém e a indiferença das autoridades constituídas em 
relação a qualquer tentativa das sociedades marginais de impor os direitos humanos em 
qualquer sentido elementar ou geral. 

Certamente não era devido à má vontade o fracasso de todos os responsáveis em atender à 
calamidade de um grupo cada vez mais numeroso de pessoas forçadas a viver fora do âmbito de 
toda lei tangível. Os Direitos do Homem, solenemente proclamados pelas revoluções francesa e 
americana como novo fundamento para as sociedades civilizadas, jamais haviam constituído 
questão prática em política. Durante o século XIX esses direitos haviam sido invocados de 
modo bastante negligente, para defender certos indivíduos contra o poder crescente do Estado e 
para atenuar a insegurança social causada pela Revolução Industrial. Nessa época, o significado 
dos direitos humanos adquiriu a conotação de slogans usados pelos protetores dos 
subprivilegiados, um direito de exceção para quem não dispunha de direitos usuais. 

O conceito dos direitos humanos foi tratado de modo marginal pelo pensamento político do 
século XIX, e nenhum partido liberal do século XX houve por bem incluí-los em seu programa, 
mesmo quando havia urgência de fazer valef esses direitos. O motivo para isso parece óbvio: os 
direitos civis — isto é, os vários direitos de que desfrutava o cidadão em seu país — 
supostamente personificavam e enunciavam sob forma de leis os eternos Direitos do Homem, 
que, em si> “ supunham independentes de cidadania e nacionalidade. Todos os seres humanos 
eram cidadãos de algum tipo de comunidade política: se as leis do seu país não atendiam às 
exigências dos Direitos do Homem, esperava-se que nos 

326 

países democráticos eles as mudassem através da legislação, e nos despóticos, por meio da ação 
revolucionária. 

Os Direitos do Homem, supostamente inalienáveis, mostraram-se inexe-quíveis — mesmo nos 
países cujas constituições se baseavam neles — sempre que surgiam pessoas que não eram 
cidadãos de algum Estado soberano. A esse fato, por si já suficientemente desconcertante, deve 
acrescentar-se a confusão criada pelas numerosas tentativas de moldar o conceito de direitos 
humanos no sentido de defini-los com alguma convicção, em contraste com os direitos do 
cidadão, claramente delineados. 

A primeira perda que sofreram essas pessoas privadas de direito não foi a da proteção legal mas 
a perda dos seus lares, o que significava a perda de toda a textura social na qual haviam nascido 
e na qual haviam criado para si um lugar peculiar no mundo. Essa calamidade tem precedentes, 
pois na história são corriqueiras as migrações forçadas, por motivos políticos ou econômicos de 
indivíduos ou de povos inteiros. O que era sem precedentes não era a perda do lar, mas a 
impossibilidade de encontrar um novo lar. De súbito revelou-se não existir lugar algum na terra 
aonde os emigrantes pudessem se dirigir sem as mais severas restrições, nenhum país ao qual 
pudessem ser assimilados, nenhum território em que pudessem fundar uma nova comunidade 


própria. Além do mais, isso quase nada tinha a ver com qualquer problema material de 
superpopulação, pois não era um problema de espaço ou de demografia. Era um problema de 
organização política. Ninguém se apercebia de que a humanidade, concebida durante tanto 
tempo à imagem de uma família de nações, havia alcançado o estágio em que a pessoa expulsa 
de uma dessas comunidades rigidamente organizadas e fechadas via-se expulsa de toda a família 
das nações. * 

A segunda perda sofrida pelas pessoas destituídas de seus direitos foi a perda da proteção do 
governo, e isso não significava apenas a perda da condição legal no próprio país, mas em todos 
os países. Os tratados de reciprocidade e os acordos internacionais teceram uma teia em volta da 
terra, que possibilita ao cidadão de qualquer país levar consigo a sua posição legal, para onde 
quer que vá (de modo que, por exemplo, um cidadão alemão sob o regime nazista não poderia 
nem no exterior contrair um casamento racialmente misto devido às leis de Nuremberg). No 
entanto, quem está fora dessa teia está fora de toda legalidade (assim, durante a última guerra, 
os apátridas estavam em posição invariavelmente pior que os estrangeiros inimigos, que ainda 
eram de certo modo protegidos por seus governos através de acordos internacionais). 

A perda da proteção do governo foi um fenômeno tão sem precedentes quanto a perda do lar. Os 
países civilizados ofereciam o direito de asilo âqueles que, por motivos políticos, haviam sido 


perseguidos por seus governos, e essa 

(48) As poucas oportunidades de integração que restavam à maioria dos emigrantes eram, geralmente, baseadas em 
sua nacionalidade de origem: os refugiados espanhóis, por exemplo, eram até certo ponto bem-vindos no México. Os 
Estados Unidos, no inicio da década dos 20, adotaram um sistema de cotas segundo o qual cada nacionalidade já 
representada no país tinha, por assim dizer, o direito de receber um número de compatriotas proporcional à sua fração 
da população. 
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prática, embora nunca fosse incorporada oficialmente a qualquer constituição, funcionou bem 
no século XIX e ainda no início do século XX. A dificuldade surgiu quando se verificou que as 
novas categorias de perseguidos eram demasiado numerosas para serem atendidas por uma 
prática oficiosa destinada a casos excepcionais. Além disso, a maioria dos refugiados sequer 
poderia invocar o direito de asilo, na medida em que ele implicitamente pressupunha convicções 
políticas e religiosas que, ilegais ou combatidas no pais de origem, não o eram no país de 
refúgio. Mas os novos refugiados não eram perseguidos por algo que tivessem feito ou pensado, 
e sim em virtude daquilo que imutavelmente eram — nascidos na raça errada (como no caso dos 
judeus na Alemanha), ou na classe errada (como no caso dos aristocratas na Rússia), ou 
convocados pelo governo errado (como no caso dos soldados do Exército Republicano 
espanhol). 

Quanto mais elevado era o número de pessoas sem direitos, maior era a tentação de olhar menos 
para o procedimento dos governos opressores que para a condição dos oprimidos. E era 
clamoroso que essas pessoas, embora perseguidas por algum pretexto político, já não 
constituíssem, como sempre acontecia com os perseguidos no decorrer da história, um risco e 
uma imagem vergonhosa para os opressores; não eram consideradas, nem pretendiam ser, 
inimigos ativos, mas eram e não pareciam ser outra coisa senão seres humanos cuja própria 
inocência — de qualquer ponto de vista e especialmente do ponto de vista do governo opressor 
— era o seu maior infortúnio. A inocência, no sentido de completa falta de responsabilidade, era 
a marca da sua privação de direitos e o selo da sua perda de posição política. 

Portanto, só aparentemente a necessidade da imposição dos direitos humanos se relaciona com o 
destino dos autênticos refugiados políticos. Estes, necessariamente pouco numerosos, ainda 
gozam do direito de asilo em muitos países, e esse direito age, de maneira informal, como 
genuíno substituto da lei 

nacional. 

Um dos aspectos surpreendentes da nossa experiência com os apátridas que podem beneficiar-se 
legalmente com a perpretação de um crime é o fato de que parece mais fácil privar da legalidade 
uma pessoa completamente inocente do que alguém que tenha cometido um crime. Assumiu 
uma horrível realidade o famoso chiste de Anatole France — "se eu for acusado de roubar as 
torres de Notre Dame, a única coisa que posso fazer é fugir do país". Os juristas habituaram-se a 
pensar na lei em termos de castigo, que realmente nos priva de certos direitos; para eles pode ser 
mais difícil que para um leigo reconhecer que a privação da legalidade, isto é, de todos os 


direitos, já não se relaciona com crimes específicos. 

(49) Quão perigosa pode ser a inocência do ponto de vista do governo opressor ficou claro quando, durante a guerra 
passada, o governo americano ofereceu asilo a todos os refugiados alemães ameaçados de extradição segundo o 
armistício assinado pela França de Pétain e a Alemanha de Hitler. Naturalmente, a condição era que o proponente 
pudesse provar que havia feito algo contra o regime nazista. Mas a proporção dos refugiados alemães que podiam 
satisfazer esta condição era muito pequena, e, por estranho que pareça, não eram esses os que corriam o maior perigo. 
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Essa situação é um exemplo das muitas perplexidades inerentes ao conceito dos direitos 
humanos. Não importa como tenham sido definidos no passado (o direito à vida, à liberdade e à 
procura da felicidade, de acordo com a fórmula americana; ou a igualdade perante a lei, a 
liberdade, a proteção da propriedade e a soberania nacional, segundo os franceses); não importa 
como se procure aperfeiçoar uma fórmula tão ambígua como a busca da felicidade, ou uma 
fórmula antiquada como o direito indiscutível à propriedade; a verdadeira situação daqueles a 
quem o século XX jogou fora do âmbito da lei mostra que esses são direitos cuja perda não leva 
à absoluta privação de direitos. O soldado durante a guerra é privado do seu direito à vida; o 
criminoso, do seu direito à liberdade; todos os cidadãos, numa emergência, do direito de 
buscarem a felicidade; mas ninguém dirá jamais que em qualquer desses casos houve uma perda 
de direitos humanos. Por outro lado, esses direitos podem ser concedidos (se não usufruídos) 
mesmo sob condições de fundamental privação de direitos. 

A calamidade dos que não têm direitos não decorre do fato de terem sido privados da vida, da 
liberdade ou da procura da felicidade, nem da igualdade perante a lei ou da liberdade de opinião 
— fórmulas que se destinavam a resolver problemas dentro de certas comunidades — mas do 
fato de já não pertencerem a qualquer comunidade. Sua situação angustiante não resulta do fato 
de não serem iguais perante a lei, mas sim de não existirem mais leis para eles; não de serem 


oprimidos, mas de não haver ninguém mais que se interesse por eles, nem que seja para oprimi- 
los. Só no último estágio de um longo processo o seu direito à vida é ameaçado; só se 
permanecerem absolutamente "supérfluos", se não se puder encontrar ninguém para "reclamá- 
los", as suas vidas podem correr perigo. Os próprios nazistas começaram a sua exterminação 
dos judeus privando-os, primeiro, de toda condição legal (isto é, da condição de cidadãos de 
segunda classe) e separando-os do mundo para ajuntá-los em guetos e campos de concentração; 
e, antes de acionarem as câmaras de gás, haviam apalpado cuidadosamente o terreno e 
verificado, para sua satisfação, que nenhum país reclamava aquela gente. O importante é que se 
criou uma condição de completa privação de direitos antes que o direito à vida fosse ameaçado. 
O mesmo se aplica, com certa ironia, em relação ao direito de liberdade, que é, às vezes, tido 
como a própria essência dos direitos humanos. Não há dúvida de que os que estão fora do 
âmbito da lei podem ter mais liberdade de movimento do que um criminoso legalmente 
encarcerado, ou de que gozam de mais liberdade de opinião nos campos de internação dos 
países democráticos do que gozariam sob qualquer regime despótico comum, para não falar de 
países totalitários.” Mas nem a sua segurança física — como o fato de serem alimentados por 


alguma instituição beneficiente estatal ou privada — nem a liberdade 

(50) Mesmo nas condições do terror totalitário, os campos de concentração foram, às vezes, o único lugar onde ainda 
existia algum vestígio de liberdade de pensamento e de discussão. Ver David Rousset, Lesjours de notre mort, Paris, 
1947, passim, quanto à liberdade de discussão em Buchenwald, e Anton Ciliga, The Russian enigma, Londres, p. 200, 


ma 


acerca de "ilhas de liberdade", "a liberdade espiritual" que reinava em alguns locais soviéticos de detenção. 
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de opinião alteram a sua situação de privação de direitos. O prolongamento de suas vidas é 
devido à caridade e não ao direito, pois não existe lei que possa forçar as nações a alimentá-los; 
a sua liberdade de movimentos, se a têm, não lhes dá nenhum direito de residência, do qual até o 
criminoso encarcerado desfruta naturalmente; e a sua liberdade de opinião é uma liberdade fútil, 
pois nada do que pensam tem qualquer importância. 

Estes últimos pontos são cruciais. A privação fundamental dos direitos humanos manifesta-se, 
primeiro e acima de tudo, na privação de um lugar no mundo que torne a opinião significativa e 
a ação eficaz. Algo mais fundamental do que a liberdade e a justiça, que são os direitos do 
cidadão, está em jogo quando deixa de ser natural que um homem pertença à comunidade em 
que nasceu, e quando o não pertencer a ela não é um ato da sua livre escolha, ou quando está 
numa situação em que, a não ser que cometa um crime, receberá um tratamento independente do 
que ele faça ou deixe de fazer. Esse extremo, e nada mais, é a situação dos que são privados dos 
seus direitos humanos. São privados não do seu direito à liberdade, mas do direito à ação; não 
do direito de pensarem o que quiserem, mas do direito de opinarem. Privilégios (em alguns 
casos), injustiças (na maioria das vezes), bênçãos ou ruínas lhes serão dados ao sabor do acaso e 
sem qualquer relação com o que fazem, fizeram ou venham a fazer. 

Só conseguimos perceber a existência de um direito de ter direitos (e isto significa viver numa 
estrutura onde se é julgado pelas ações e opiniões) e de um direito de pertencer a algum tipo de 
comunidade organizada, quando surgiram milhões de pessoas que haviam perdido esses direitos 
e não podiam recuperá-los devido à nova situação política global. O problema não é que essa 
calamidade tenha surgido não de alguma falta de civilização, atraso ou simples tirania, mas sim 
que ela não pudesse ser reparada, porque já não há qualquer lugar "incivilizado" na terra, pois, 
queiramos ou não, já começamos realmente a viver num Mundo Único. Só com uma 
humanidade completamente organizada, a perda do lar e da condição política de um homem 
pode egiivaler à sua expulsão da humanidade. 

Antes que isso ocorresse, aquilo que hoje devemos chamar de "direito humano" teria sido 
concebido como característica geral da condição humana que nenhuma tirania poderia subtrair. 
Sua perda envolve a perda da relevância da fala (e o homem, desde Aristóteles, tem sido 
definido como um ser que comanda o poder da fala e do pensamento) e a perda de todo 
relacionamento humano (e o homem, de novo desde Aristóteles, tem sido concebido como o 
"animal político", isto é, que por definição vive em comunidade), isto é, a perda, em outras 
palavras, das mais essenciais características da vida humana, Este era, até certo ponto, o caso 
dos escravos, a quem Aristóteles, portanto, não incluía entre os seres humanos. A ofensa 
fundamental com que a escravidão atingia os direitos humanos não consistia na eliminação de 
sua liberdade (o que pode ocorrer em muitas outras situações), mas no fato de ter tirado de uma 
categoria de pessoas até mesmo a possibilidade de lutarem pela liberdade — luta que ainda era 
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possível sob a tirania, e mesmo sob as condições desesperadas do terror moderno (mas não nas 
condições de vida dos campos de concentração). O crime de instituir a escravidão não começou 
quando um povo derrotou e escravizou os seus inimigos (embora, naturalmente, isso já fosse 
bastante), mas quando a escravidão se tornou uma instituição na qual alguns homens "nasciam" 
livres, e outros escravos; quando foi esquecido que foi o homem que privara os seus 
semelhantes da úberdade, e quando se atribuiu à natureza a aprovação do crime. Contudo, à luz 
de eventos recentes, é possível dizer que mesmo os escravos ainda pertenciam a algum tipo de 
comunidade humana; seu trabalho era necessário, usado e explorado, e isso os mantinha dentro 
do âmbito da humanidade. Ser um escravo significava, afinal, ter uma qualidade diferente, mas 
sempre com um lugar na sociedade; portanto, algo mais que a abstrata nudez de ser unicamente 
humano e nada mais. Assim, a calamidade que se vem abatendo sobre um número cada vez 
maior de pessoas não é a perda de direitos específicos, mas a perda de uma comunidade disposta 
e capaz de garantir quaisquer direitos. O homem pode perder todos os chamados Direitos do 
Homem sem perder a sua qualidade essencial de homem, sua dignidade humana. Só a perda da 
própria comunidade é que o expulsa da humanidade. 

O direito que corresponde a essa perda, e que nunca foi sequer mencionado entre os direitos 
humanos, não pode ser expresso em termos das categorias do século XVIII, pois estas 
presumem que os direitos emanam diretamente da "natureza" do homem — e, portanto, faz 


pouca diferença se essa natureza é visualizada em termos de lei natural ou de um ser criado à 
imagem de Deus, se se refere a direitos "naturais" ou a mandamentos divinos. O fator decisivo é 
que esses direitos, e a dignidade humana que eles outorgam, deveriam permanecer válidos e 
reais mesmo que somente existisse um único ser humano na face da terra; não dependem da 
pluralidade humana e devem permanecer válidos mesmo que um ser humano seja expulso da 
comunidade humana. 

Quando os Direitos do Homem foram proclamados pela primeira vez, foram considerados 
independentes da história e dos privilégios concedidos pela história a certas camadas da 
sociedade. Essa nova independência constituía a recém-descoberta dignidade do homem. Desde 
o início, a natureza dessa nova dignidade era um tanto ambígua. Os direitos históricos foram 
substituídos por direitos naturais, a "natureza" tomou o lugar da história, e se supunha tacita- 
mente que a natureza era menos alheia à essência do homem que a história. A própria 
linguagem da Declaração da Independência americana e da Declara-tion des Droits de VHomme 
— "inalienáveis", "recebidos por nascimento", "verdades evidentes por si mesmas" — implica a 
crença em certa "natureza" humana que seria sujeita às mesmas leis de evolução que a do 
indivíduo, e da qual os direitos e as leis podiam ser deduzidos. Hoje estamos, talvez, em melhor 
posição para julgar o que é exatamente essa "natureza" humana; pelo menos, ela demonstrou 
potencialidades não reconhecidas e nem mesmo suspeitadas pela filosofia e pela religião do 
Ocidente, que a definiram por mais de 3 mil anos. Mas não é apenas o aspecto, por assim dizer, 
humano da natureza que se tornou duvidoso para nós. O homem alienou-se da natureza desde 
que apren- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





tratar especificamente de questões fundiárias. 
Que o governo federal assegure no orçamento 
da Funai recursos financeiros para o 
desenvolvimento de cursos de formação e 
capacitação técnica e científica para os 
indígenas nas diversas áreas do conhecimento, 
em especial na área de direito fundiário, de 
modo que suas comunidades e organizações 
possam desenvolver, elaborar e executar 
diagnósticos etnoambientais e plano de gestão 
de suas terras 

Que o governo federal reconheça os Conselhos 
Indígenas criados para fiscalizar as questões 
fundiárias indígenas nos estados, com membros 
escolhidos pelos povos indígenas. 

Que a Funai e o Ibama façam convênio com as 
organizações indígenas, para que estas 
desenvolvam ações de vigilância, projetos de 
auto-sustentabilidade e etnodesenvolvimento 
para as comunidades indígenas e a proteção de 
suas terras. 

Que o governo federal, através da FUNAI e do 
MEC, estabeleça um programa aos estudantes 
indígenas na área de direito e com condições 
técnicas e financeiras para acompanharem a 
defensoria voltada aos seus territórios nas 
instâncias dos Poderes Judiciário, Executivo e 
Legislativo 

Garantir, através do Ibama e da Funai, 
formação permanente dos agentes ambientais e 
florestais indígenas, para a proteção das terras 
indígenas. 

Garantir a remuneração e o reconhecimento dos 
agentes agroflorestais e ambientais indígenas 
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deu a dominá-la a tal ponto que a destruição de toda a vida orgânica da terra com instrumentos 
feitos por ele se tomou concebível e tecnicamente possível. Desde que um conhecimento mais 
profundo dos processos naturais instilou sérias dúvidas quanto à existência de quaisquer leis 
naturais, a própria natureza assumiu um aspecto sinistro. Como deduzir leis e direitos de um 
universo que aparentemente os desconhece? 

O homem do século XX se tomou tão emancipado da natureza como o homem do século XVIII 
se emancipou da história. A história e a natureza tornaram-se, ambas, alheias a nós, no sentido 
de que a essência do homem já não pode ser compreendida em termos de uma nem de outra. Por 
outro lado, a humanidade, que para o século XVIII, na terminologia kantiana, não passava de 
uma idéia reguladora, tomou-se hoje de fato inelutavel. Esta nova situação, na qual a 
"humanidade" assumiu de fato um papel antes atribuído à natureza ou à história, significaria 
nesse contexto que o direito de ter direitos, ou o direito de cada indivíduo de pertencer à 
humanidade, deveria ser garantido pela própria humanidade. Nada nos assegura que isso seja 
possível. Pois, contrariamente às tentativas humanitárias das organizações internacionais, por 
melhor intencionadas que sejam ao formular novas declarações dos direitos humanos, é preciso 
compreender que essa idéia transcende a atual esfera da lei internacional, que ainda funciona em 
termos de acordos e tratados recíprocos entre Estados soberanos; e, por enquanto, não existe 
uma esfera superior às nações. Além disso, o dilema não seria resolvido pela criação de um 
"governo mundial". Esse governo mundial está, realmente, dentro dos limites do possível, mas 
há motivos para suspeitar que, na realidade, seria muito diferente daquele que é promovido por 
organizações idealistas. Os crimes contra os direitos humanos, especialidade dos regimes 
totalitários, podem sempre justificar-se pela desculpa de que o direito equivale ao que é bom ou 
útil para um todo, em contraste com as suas partes. (O lema de Hitler, de que "o direito é aquilo 
que é bom para o alemão", é apenas a forma vulgar de uma concepção da lei que pode ser 
encontrada em toda parte e que, na prática, só não permanecerá eficaz se as tradições mais 
antigas, ainda em vigor nas constituições, o evitarem.) Uma concepção da lei que identifica o 
direito com a noção do que é bom — para o indivíduo, ou para a família, ou para o povo, ou 
para a maioria — toma-se inevitável quando as medidas absolutas e transcendentais da religião 
ou da lei da natureza perdem a sua autoridade. E essa situação de forma alguma se resolverá 
pelo fato de ser a humanidade a unidade à qual se aplica o que é "bom". Pois é perfeitamente 
concebível, e mesmo dentro das possibilidades políticas práticas, que, um belo dia, uma 
humanidade altamente organizada e mecanizada chegue, de maneira democrática — isto é, por 
decisão da maioria —, à conclusão de que, para a humanidade como um todo, convém liquidar 
certas partes de si mesma. Aqui, nos problemas da realidade concreta, confrontamo-nos com 
uma das mais antigas perplexidades da filosofia política, que pôde permanecer desapercebida 
somente enquanto uma teologia cristã estável fornecia a estrutura de todos os problemas 
políticos e filosóficos, mas que, há muito tempo atrás, levou Platão a dizer: "Não o homem, mas 
um deus, deve ser a medida de todas as coisas". 
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Estes fatos e reflexões constituem o que parece uma confirmação irônica, amarga e tardia dos 
famosos argumentos com que Edmund Burke se opôs à Declaração dos Direitos do Homem 
feita pela Revolução Francesa. Parecem dar alento à sua afirmação de que os direitos humanos 
eram uma "abstração", que seria muito mais sensato confiar na "herança vinculada" dos direitos 
que o homem transmite aos seus filhos, como transmite a própria vida, e afirmar que os seus 
direitos são os "direitos de um inglês" e não os direitos inalienáveis do homem.” De acordo 
com Burke, os direitos de que desfrutamos emanam "de dentro da nação", de modo que nem a 
lei natural, nem o mandamento divino, nem qualquer conceito de humanidade como o de "raça 
humana" de Robes-pierre, "a soberana da terra", são necessários como fonte da lei. 2 

A validade pragmática do conceito de Burke parece estar fora de dúvida, à luz de nossas muitas 
experiências. Não apenas a perda de direitos nacionais levou à perda dos direitos humanos, mas 
a restauração desses direitos humanos, como demonstra o exemplo do Estado de Israel, só pôde 
ser realizada até agora pela restauração ou pelo estabelecimento de direitos nacionais. O 
conceito de direitos humanos, baseado na suposta existência de um ser humano em si, 
desmoronou no mesmo instante em que aqueles que diziam acreditar nele se confrontaram pela 
primeira vez com seres que haviam realmente perdido todas as outras qualidades e relações 


específicas — exceto que ainda eram humanos. O mundo não viu nada de sagrado na abstrata 
nudez de ser unicamente humano. E, em vista das condições políticas objetivas, é difícil dizer 
como teriam ajudado a resolver o problema os conceitos do homem sobre os quais se baseiam 
os direitos humanos — que é criado à imagem de Deus (na fórmula americana), ou que 
representa a humanidade, ou que traz em si as sagradas exigências da lei natural (na fórmula 
francesa). 

Os sobreviventes dos campos de extermínio, os internados nos campos de concentração e de 
refugiados, e até os relativamente afortunados apátridas, puderam ver, mesmo sem os 
argumentos de Burke, que a nudez abstrata de serem unicamente humanos era o maior risco que 
corriam. Devido a ela, eram considerados inferiores e, receosos de que podiam terminar sendo 
considerados animais, insistiam na sua nacionalidade, o último vestígio da sua antiga cidadania, 
como o último laço remanescente e reconhecido que os ligaria à humanidade. Sua desconfiança 
em relação aos direitos naturais e sua preferência pelos direitos nacionais advêm precisamente 
da sua compreensão de que os direitos naturais são concedidos até aos selvagens. Burke já havia 
temido que os direitos naturais "inalienáveis" somente confirmariam o "direito do selvagem 
nu", e, portanto, reduziriam as nações civilizadas à condição de selvageria. Uma vez que 


somente os selvagens nada têm em que se apoiar senão o fato mínimo de sua 

(51) Edmund Burke, Reflections on the revolution in France, 1790, editado por E. J. Payne, Everyman's Library. 
(52) Discurso de Robespierre do dia 24 de abril de 1793. 

(53) Introdução de Payne ao livro de Burke, op. cit. 
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origem humana, as pessoas se apegam à sua nacionalidade tão desesperada-mente quando perdem os 
direitos e a proteção que essa nacionalidade lhes outorgou no passado. Somente esse passado, com a sua 
"herança vinculada", parece atestar o fato de que ainda pertencem ao mundo civilizado. 

Se um ser humano perde o seu status político, deve, de acordo com as implicações dos direitos inatos e 
inalienáveis do homem, enquadrar-se exatamente na situação que a declaração desses direitos gerais 
previa. Na realidade, o que acontece é o oposto. Parece que o homem que nada mais é que um homem 
perde todas as qualidades que possibilitam aos outros tratá-lo como semelhante. Este é um dos motivos 
pelos quais é muito mais difícil destruir a personalidade legal de um criminoso, isto é, de um homem que 
assumiu a responsabilidade de um ato cujas consequências agora determinarão o seu destino, que a de um 
homem a quem foram negadas todas as responsabilidades humanas comuns. 

Os argumentos de Burke, portanto, assumem novo significado quando olhamos apenas a condição 
humana geral daqueles que foram expulsos de todas as comunidades políticas. Independentemente de 
tratamento, de liberdades ou de opressão, de justiça ou de injustiça, perderam todos aqueles elementos do 
mundo e todos aqueles aspectos da existência humana que são o resultado do nosso trabalho comum, 
produto do artifício humano. Se a tragédia das tribos selvagens é que habitam uma natureza inalterada que 
não são capazes de dominar, mas de cuja abundância ou fragilidade dependem para viver, que vivem e 
morrem sem deixar vestígio algum, sem terem contribuído em nada para um mundo comum, então essas 
pessoas sem direitos retrocedem realmente ao estado da natureza. Certamente não são bárbaros; na 
verdade, alguns deles pertencem às camadas mais educadas dos seus respectivos países; contudo, num 
mundo que já quase extinguiu a selvageria, são como os primeiros sinais de um possível retrocesso da 
civilização. 

Quanto mais altamente desenvolvida a civilização, quanto mais perfeito o mundo que ela produziu, 
quanto mais à vontade os homens se sentem dentro do artifício humano — mais ressentem tudo aquilo 
que não produziram, tudo o que lhes é dado simples e misteriosamente. Para o ser humano que perdeu o 
seu lugar na comunidade, a condição política na luta do seu tempo e a personalidade legal que transforma 
num todo consistente as suas ações e uma parte do seu destino, restam apenas aquelas qualidades que 
geralmente só se podem expressar no âmbito da vida privada, e que necessariamente permanecerão 
ineptas, simples existência, em qualquer assunto de interesse público. Essa simples existência, isto é, tudo 
o que nos é misteriosamente dado por nascimento, e que inclui a forma do nosso corpo e os talentos da 
nossa mente, só pode ser aceita pelo acaso imprevisível da amizade e da simpatia, ou pela grande e 
incalculável graça do amor que diz, como santo Agostinho, Volu ut sis (quero que sejas), sem poder 
oferecer qualquer motivo particular para essa suprema e insuperável afirmação. 

Desde o tempo dos gregos, sabemos que a vida política altamente desenvolvida gera uma suspeita 
profunda em relação a essa esfera privada, um pro- 
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fundo ressentimento contra o incômodo milagre contido no fato de que cada um de nós é feito como é — 
único, singular, intransponível. Toda essa esfera do que é meramente dado, relegada à vida privada na 
sociedade civilizada, é uma permanente ameaça à esfera pública, porque a esfera pública é tão 
consistente-mente baseada na lei da igualdade como a esfera privada é baseada na lei da distinção e da 
diferenciação universal. A igualdade, em contraste com tudo o que se relaciona com a mera existência, 
não nos é dada, mas resulta da organização humana, porquanto é orientada pelo princípio da justiça. Não 
nascemos iguais; tornamo-nos iguais como membros de um grupo por força da nossa decisão de nos 
garantirmos direitos reciprocamente iguais. 

Nossa vida política baseia-se na suposição de que podemos produzir igualdade através da organização, 
porque o homem pode agir sobre o mundo comum e mudá-lo e construí-lo juntamente com os seus iguais, 
e somente com os seus iguais. O cenário obscuro do que é simplesmente dado, o pano de fundo 
constituído por nossa natureza imutável, adentra a cena política como elemento alheio que, em sua 
diferença demasiado óbvia, nos lembra as limitações da atividade humana — que são exatamente as 
mesmas limitações da igualdade humana. A razão pela qual comunidades políticas altamente 
desenvolvidas, como as antigas cidades-Estados ou os modernos Estados-nações, tão frequentemente 
insistem na homogeneidade étnica é que esperam eliminar, tanto quanto possível, essas distinções e 
diferenciações naturais e onipresentes que, por si mesmas, despertam silencioso ódio, desconfiança e 
discriminação, porque mostram com impertinente clareza aquelas esferas onde o homem não pode atuar e 
mudar à vontade, isto é, os limites do artifício humano. O "estranho" é um símbolo assustador pelo fato 
da diferença em si, da individualidade em si, e evoca essa esfera onde o homem não pode atuar nem 
mudar e na qual tem, portanto, uma definida tendência a destruir. Se um negro numa comunidade branca 
é considerado nada mais do que um negro, perde, juntamente com o seu direito à igualdade, aquela 
liberdade de ação especificamente humana: todas as suas ações são agora explicadas como consegiiências 
"necessárias" de certas qualidades do "negro": ele passa a ser determinado exemplar de uma espécie 
animal, chamada homem. Coisa muito semelhante sucede aos que perderam todas as suas qualidades 


políticas distintas e se tornaram seres humanos e nada mais. Sem dúvida, onde quer que a vida pública e a 
sua lei da igualdade se imponham completamente, onde quer que uma civilização consiga eliminar ou 
reduzir ao mínimo o escuro pano de fundo das diferenças, o seu fim será a completa petrificação; será 
punida, por assim dizer, por haver esquecido que o homem é apenas o senhor, e não o criador do mundo. 
O grande perigo que advém da existência de pessoas forçadas a viver fora do mundo comum é que são 
devolvidas, em plena civilização, à sua elementaridade natural, à sua mera diferenciação. Falta-lhes 
aquela tremenda equalização de diferenças que advém do fato de serem cidadãos de alguma comunidade, 
e no entanto, como já não se lhes permite participar do artifício humano, passam a pertencer à raça 
humana da mesma forma como animais pertencem a uma dada espécie de animais. O paradoxo da perda 
dos direitos humanos é que essa 
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perda coincide com o instante em que a pessoa se torna um ser humano em geral — sem uma 
profissão, sem uma cidadania, sem uma opinião, sem uma ação pela qual se identifique e se 
especifique — c diferente em geral, representando nada além da sua individualidade absoluta e 
singular, que, privada da expressão e da ação sobre um mundo comum, perde todo o seu 
significado. 

O perigo da existência dessas pessoas é duplo: primeiro, e mais óbvio, o seu número cada vez 
maior ameaça a nossa vida política, o nosso artifício humano, o mundo que é o resultado do 
nosso esforço comum e coordenado, da mesma forma — e talvez de forma ainda mais terrível 
— que a violência dos elementos da natureza ameaçaram no passado a existência das cidades e 
dos países construídos pelo homem. Já não é provável que venha de fora algum perigo mortal à 
civilização. A natureza já foi domada, e não há bárbaros ameaçando destruir o que não podem 
compreender, como os mongóis ameaçaram a Europa durante séculos. Até mesmo o surgimento 
de governos totalitários é um fenômeno interno, e não externo, da civilização. O perigo é que 
uma civilização global, universalmente correlata, possa produzir bárbaros em seu próprio seio 
por forçar milhões de pessoas a condições que, a despeito de todas as aparências, são as 
condições da selvageria.” 

(54) Essa moderna expulsão da humanidade tem conseqiiências muito mais radicais que o costume antigo e medieval 
da proscrição. A prescrição (ostracismo na Grécia, excomunhão na Europa cristã), certamente "o mais terrível destino 
que a lei primitiva podia infligir", colocando a vida do proscrito à mercê de quem deparasse com ele, desapareceu 
com o estabelecimento de um sistema eficaz de execução da lei, e foi finalmente substituída pelos tratados de 
extradição entre os países. Havia sido principalmente um substituto da força policial, destinada a fazer com que os 
criminosos se entregassem à justiça. A Idade Média, em sua fase inicial, parece ter estado bem consciente do perigo 
relacionado com a "morte civil". A excomunhão, nos últimos anos do Império Romano, significava morte 
eclesiástica, mas deixava à pessoa que havia perdido sua participação na igreja plena liberdade em todos os outros 
aspectos. A morte civil e a morte eclesiástica só se tornaram idênticas na era merovíngia, época em que a 
excomunhão "geralmente [era] limitada à retirada ou suspensão temporária de direitos de participação que podiam ser 


recuperados". Ver os artigos "Outlawry" e "Excommunication", em Encyclopedia of'social sciences. Também o 
artigo "Friedlosigkeit" no SchweizerLexikon. 
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Parte II TOTALITARISMO 


Os homens normais não sabem que tudo é possível. 
David Rousset 


PREFACIO 

1 

O manuscrito original de As origens do totalitarismo foi terminado no outono de 1949, mais de 
quatro anos depois da derrota da Alemanha de Hitler e menos de quatro anos antes da morte de 
Stálin. A primeira edição do livro veio à luz em 1951. Os anos em que foi redigido, de 1945 em 
diante, pareciam ser o primeiro período de relativa calma após décadas de tumulto, confusão e 
horror — desde as revoluções que se seguiram à Primeira Guerra Mundial até o surgimento de 
toda sorte de novas tiranias, fascistas e semifascistas, unipartidárias e militares, e, por fim, o 
firme estabelecimento de governos totalitários baseados no apoio das massas:" na Rússia em 
1929, ano do que se costuma chamar de "segunda revolução", e na Alemanha em 1933, 

A derrota da Alemanha nazista pôs fim a um capítulo da história. O momento parecia 
apropriado para olhar os eventos contemporâneos com a re-trospecção do historiador e com o 
zelo analítico do cientista político, a primeira oportunidade para tentar narrar e compreender o 
que havia acontecido — não ainda sine ira et studio, e sim com desgosto e pesar e, portanto, 
com certa tendência à lamentação, mas já sem a cólera muda é sem o horror impotente. Era, 
pelo menos, o primeiro momento em que se podia elaborar e articular as perguntas com as quais 
a minha geração havia sido obrigada a viver a maior parte da sua vida adulta: O que havia 


acontecido? Por que havia acontecido? 

(1) É muito perturbador o fato de o regime totalitário, malgrado o seu caráter evidentemente criminoso, contar com o 
apoio das massas. Embora muitos especialistas neguem-se a aceitar essa situação, preferindo ver nela o resultado da 
força da máquina de propaganda e de lavagem cerebral, a publicação, em 1965, dos relatórios, originalmente 
sigilosos, das pesquisas de opinião pública alemã dos anos 1939-44, realizadas então pelos serviços secretos da SS 
(Meldungen aus dem Reich Auswahl aus den Geheimen Lageberichten des Sicherheitsdienstes der S. S. 1939-1945 
[Relatórios do Reich. Seleção dos relatórios sigilosos colhidos pelo Serviço de Segurança da SS], Neu-wied & Berlin, 
1965), demonstra que a população alemã estava notavelmente bem informada sobre o que acontecia com os judeus 
ou sobre a preparação do ataque contra a Rússia, sem que com isso se reduzisse o apoio dado ao regime. 
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Como pôde ter acontecido? Porque, da derrota alemã, que havia deixado para trás um país em 
ruínas e uma nação que sentia haver retornado ao "ponto zero" da sua história, haviam emergido 
montanhas de papéis virtualmente intactos, uma superabundância de documentação a respeito 
de todos os aspectos dos doze anos que durou o Reich milenar de Hitler. As primeiras e ricas 
seleções desse embarras de richesses, que até hoje não foram adequadamente divulgadas e 
investigadas, começaram a aparecer em decorrência do Julgamento de Nurem-bergue dos 
Principais Criminosos de Guerra, em 1946, nos doze volumes de Nazi conspiracy and 
aggression 

Contudo, muitos outros documentos e as mais diversas contribuições sobre o regime nazista 
haviam chegado às bibliotecas e arquivos quando a segunda edição deste livro apareceu em 
1958. O que então aprendi foi muito interessante e, embora não chegasse a exigir mudanças 
substanciais na análise nem no argumento da minha tese original, tornava necessárias 
numerosas adições e substituições do material citado nas notas e considerável aumento do texto. 
Além disso, com um certo número de adendos, levei em consideração alguns dos eventos mais 
importantes ocorridos depois da morte de Stálin — como a crise da sucessão e o discurso de 
Khrushchev perante o Vigésimo Congresso do Partido — bem como novas informações sobre o 
regime de Stálin fornecidas em publicações mais recentes. Fiz, assim, uma revisão da Parte III e 
do último capítulo da Parte II, enquanto a Parte I, sobre o anti-semitismo, e os primeiros quatro 
capítulos da Parte II, sobre o imperialismo, permaneceram inalterados. Ademais, havia certos 
conhecimentos de natureza estritamente teórica, intimamente ligados à minha análise dos 
elementos do domínio total, de que eu não dispunha quando terminei o manuscrito original. O 
último capítulo desta edição, "Ideologia e terror", substituiu as "Conclusões" da primeira edição, 
que foram incorporadas a outros capítulos. A segunda edição trazia ainda um "Epílogo", no qual 
se discutia a introdução do sistema russo-soviético nos países satélites e a Revolução Húngara 
[de 1956]. Superado em muitos detalhes, esse "Epílogo" foi eliminado. 

Obviamente, o fim da guerra em 1945 não trouxe o fim do governo totalitário na Rússia. Pelo 
contrário, foi seguido pela bolchevização da Europa oriental, ou seja, pela expansão do regime 
totalitário, e a paz nada mais era que uma oportunidade de analisar as semelhanças e diferenças 
nos métodos e instituições dos dois regimes totalitários. Decisivo nesse sentido não foi o fim da 
guerra, mas a morte de Stálin, oito anos depois. Retrospectivamente, parece que essa morte foi 
seguida não apenas de uma crise de sucessão e de um temporário "degelo", até que um novo 
líder se houvesse afirmado, mas de um autêntico, se bem que sinuoso e equívoco, processo de 


destotalitarização. Do ponto de vista 

(2) Desde o início, a investigação e a publicação de material documental têm-se guiado pelo interesse quanto a 
atividades criminosas, e usualmente a seleção tem sido feita para fins de acusação de criminosos de guerra. Como 
resultado, uma grande quantidade de material altamente interessante foi negligenciada. O livro mencionado na nota 1 
é uma exceção muito bem-vinda à regra. 
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dos acontecimentos, portanto, não havia por que atualizar essa parte do meu livro; e, no tocante 
ao nosso conhecimento daquele período, nada sofreu mu-, danças suficientemente drásticas para 
exigir extensas revisões e adições. Em contraste com a Alemanha, onde Hitler usou a guerra 
conscientemente para desenvolver e aperfeiçoar o governo totalitário, o período da guerra na 
Rússia foi uma época de suspensão temporária do domínio total. Para fins do meu estudo, os 
anos de 1929 a 1941 e de 1945 a 1953 são de interesse fundamental, e, para esses períodos, 
nossas fontes desinformações são da mesma natureza e tão escassas como o eram em 1958 ou 
mesmo em 1949, Nada aconteceu, nem parece provável que aconteça no futuro, que nos 
apresente o mesmo inequívoco fim da história ou as mesmas provas horríveis, claras e 
irrefutáveis desse fim, como foi o caso da Alemanha nazista. 

A única contribuição nova para o nosso conhecimento — o conteúdo dos Arquivos de Smolensk 
(publicados em 1958 por Merle Fainsod) — demonstrou a que ponto a escassez da mais 
elementar documentação e estatística prejudicará todos os estudos desse período da história 
russa. Porque, embora os arquivos (descobertos no quartel-general do partido em Smolensk 
pelos alemães e depois capturados, na Alemanha derrotada, pela força de ocupação norte- 
americana) contenham cerca de 200 mil páginas de documentos e estejam virtualmente intactos 
no tocante ao período de 1917 a 1938, a quantidade de informação que eles claramente deixam 
de fornecer é realmente espantosa. Apesar da abundância de material sobre os expurgos de 1929 


a 1937, não contêm indicação alguma do número de vítimas nem quaisquer outros dados 
estatísticos vitais. Os algarismos, quando surgem, são irremediavelmente contraditórios; cada 
uma das organizações fornece dados diferentes, e tudo o que ficamos sabendo com certeza é que 
muitos deles foram retidos "na fonte" por ordem do governo.” Além disso, os arquivos não 
informam das relações entre os vários setores de autoridade, "entre o Partido, os militares e a 
NKVD", ou entre o partido e o governo, e silenciam quanto aos canais de comunicação e 
comando. Enfim, nada nos ensinam quanto à estrutura organizacional do regime, da qual tanto 
sabemos no que tange à Alemanha nazista.” Em outras palavras, embora sempre se tenha sabido 
que as publicações oficiais soviéticas serviam a fins de propaganda e eram completamente 
indignas de confiança, agora parece claro que nunca existiram, em parte alguma, fontes dignas 
de fé e material estatístico em que se pudesse confiar. 

Mais séria ainda é outra questão: um estudo do totalitarismo pode ignorar o que aconteceu e está 
acontecendo na China? Aqui, o nosso conhecimento é ainda menos seguro do que era em 
relação à Rússia dos anos 30, em parte porque esse país conseguiu isolar-se muito mais 
radicalmente contra os estrangeiros após a vitória da Revolução, e em parte porque ainda não 


tivemos o auxílio de desertores dos escalões superiores do Partido Comunista Chinês — o 
(3) Ver Merle Fainsod, Smolensk under Soviet rule, Cambridge, 1958, pp. 210, 306, 365 etc. 

(4) Ibid., pp. 73,93. 
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que, aliás, é bem significativo. Durante dezessete anos, as poucas informações claras que possuíamos 
indicavam diferenças muito importantes: após o período inicial de sangrentos expurgos, cujas vítimas são 
estimadas em cerca de 15 milhões, ou cerca de 3% da população de 1949 (isto é, em termos percentuais, 
muito menos que as perdas populacionais devidas à "segunda revolução" de Stálin), não houve 
recrudescimento do terror, nem massacres de pessoas inocentes, nem categorias de "inimigos objetivos", 
nem julgamentos para fins de propaganda (embora tenha havido muitas confissões e "autocríticas” 
públicas). O famoso discurso de Mao em 1957, "Sobre o modo correto de tratar as contradições do povo", 
conhecido sob o título "Que mil flores floresçam", certamente não era nenhuma declaração de liberdade, 
mas reconhecia as contradições não-antagônicas entre as classes e, o que era mais importante, entre o 
povo e o governo comunista. O modo de lidar com os oponentes era a "retificação do pensamento", um 
complicado processo de constante moldagem e remoldagem dos espíritos, ao qual aparentemente quase 
toda a população estava sujeita. Nunca soubemos muito bem como isso funcionava na vida de cada dia e 
quem era isento — isto é, quem procedia à "remoldagem" dos outros —, e não tínhamos a menor idéia 
dos resultados da "lavagem cerebral", se era duradoura e se realmente produzia mudanças de 
personalidade. Se era isso terror, como certamente era, tratava-se de um terror diferente e, quaisquer que 
tenham sido os seus resultados, não dizimou a população. Reconhecia claramente o interesse nacional, 
permitiu que o país se desenvolvesse em paz, utilizou a competência dos descendentes das antigas classes 
governantes e não destruiu os critérios acadêmicos e profissionais — pelo menos até a Revolução 
Cultural, cujo alvo e métodos nos escapam. Enfim, era óbvio que os "pensamentos" de Mao Tse-Tung 
não seguiam as linhas estabelecidas por Stálin (ou Hitler), que ele não era um assassino instintivo, e que o 
sentimento nacionalista, tão proeminente em todos os levantes revolucionários nos países que tinham sido 
colônias, era suficientemente forte para impor limites ao domínio total. Tudo isso parece contrariar certos 
receios expressos neste livro. 

Por outro lado, o Partido Comunista Chinês, após a vitória, procurou logo ser "internacional em sua 
organização, universal em sua ideologia e global em suas aspirações políticas", evidenciando o caráter 
totalitário que se tornou mais nítido durante o desenvolvimento do conflito sino-soviético, embora o 
próprio conflito possa ter sido provocado por questões nacionais e não ideológicas. A insistência dos 
chineses em reabilitar Stálin e denunciar as tentativas russas de destotalitarização como um desvio 
"revisionista" era, por si, bastante ominosa e, para tornar as coisas piores, foi seguida de uma política 
internacional que visava a infiltrar com agentes chineses todos os movimentos revolucionários. É difícil 
Julgar todos esses acontecimentos neste instante, em parte porque não sabemos o suficiente, e em parte 
porque tudo está ainda em estado de fluidez. A essas incertezas, inerentes à situação, acrescentamos 
infelizmente nossos próprios preconceitos. Pois o fato de havermos herdado do período da guerra fria 
uma "contra-ideologia" oficial — o anticomunismo — não facilita as coisas, nem na teoria nem na 
prática; e esse anticomunismo tende também a tornar-se 
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global em sua aspiração, e nos leva a construir uma ficção nossa, de sorte que nos recusamos, em 
princípio, a distinguir entre as várias ditaduras uniparti-dárias comunistas, com as quais nos defrontamos 
na realidade, e o autêntico governo totalitário que possa vir a surgir, mesmo sob formas diferentes, na 
China. O que importa, naturalmente, não é que a China comunista seja diferente da Rússia comunista, 
como não importava que a Rússia de Stálin fosse diferente da Alemanha de Hitler. A embriaguez e a 
incompetência, tão comuns em qualquer descrição da Rússia dos anos 20 e 30 e tão comuns ainda hoje, 
não representaram qualquer papel importante na Alemanha nazista, enquanto a indescritível crueldade 
gratuita dos campos de concentração e de extermínio alemães parece ter estado geralmente ausente dos 
campos russos, onde os prisioneiros morriam de abandono e não de tortura. A corrupção, que foi desde o 
início a maldição da administração russa, esteve também presente nos últimos anos do regime nazista, 
mas parece estar completamente ausente da China após a revolução. Poderíamos dar muitos exemplos 
dessas diferenças, que são muito significativas e fazem parte da história nacional dos respectivos países, 
mas não influem diretamente sob/e a forma de governo. Sem dúvida, a monarquia absoluta foi muito 
diferente na Espanha do que foi na França, na Inglaterra ou na Prússia; mas em todos esses países a forma 
de governo era a mesma. O que é importante em Hp,sso contexto é que o governo totalitário é diferente 
das tiranias e das ditaduras; a distinção entre eles não é de modo algum uflia-quês-tãô-àcâdemica que 
possa ser deixada, sem riscos, aos cuidados dos "teóricos", porque o domínio total é a única forma de 
governo com a qual não é possível coexistir. Assim, temos todos os motivos para usar a palavra 
"totalitarismo" com cautela. 

Em absoluto contraste com a escassez e a incerteza das novas fontes de informação sobre os governos 
totalitários, vemos uma enorme afluência de estudos sobre as novas ditaduras, totalitárias ou não. Isso se 
aplica de modo especial à Alemanha nazista e à Rússia soviética. Existem hoje muitas obras realmente 
indispensáveis para posteriores consultas e estudos do assunto, e fiz o possível para fazê-las constar de 
minha bibliografia. O único tipo de literatura que, com raras exceções, propositadamente omiti são as 


diversas memórias publicadas por antigos generais e altos funcionários nazistas após o fim da guerra, pois 
é perfeitamente compreensível que esse tipo de apologia não prime pela honestidade. Se isso não deve 
eliminá-la de nossas considerações, a falta de compreensão que essas reminiscências demonstram quanto 
ao que estava realmente acontecendo e ao papel que os seus autores representaram no curso dos 
acontecimentos é verdadeiramente espantosa e rouba-lhes todo o interesse, a 

não ser, talvez, para os psicólogos. 

A 

2 

No tocante às provas em si, o fato de este livro haver sido concebido e escrito há tanto tempo não foi tão 
desvantajoso como se poderia supor, e isto se 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


como categoria profissional. 

Retorno integral das ações de política ambiental 
para o órgão indigenista oficial como forma de 
fortalecer o órgão e facilitar o diálogo com os 
povos indígenas, já que as ações de cunho 
ambiental seriam tratadas dentro de uma 
instância que exerce a política indigenista oficial 
do país. 

Que a partir desta Conferência as políticas 
públicas do governo, gerenciadas por seus 
órgãos oficiais, sejam construídas com a 
participação das organizações indígenas de 
todas as regiões do Brasil. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

9. Propomos a suspensão de todos os entulhos, 
administrativos, jurídicos e/ou políticos para que 
seja agilzado o cumprimento da CF/88 em 
relação às questões indígenas; 


151. Apoiar a revisão 220. Apoiar a revisão do | Deliberações da I Conferência Nacional dos SITUAÇÃO ATUAL: O Brasil já é signatário da Convenção 169, da OIT e criou a Comissão 
do Estatuto do Indio Estatuto do Índio (Lei nº | Povos Indígenas: Nacional de Políticas Indigenistas (Fonte: FUNAI-MJ). 

(Lei 6.001/73), no 6.001/73), com vistas à Que a atual proposta de Estatuto do Índio em | PERSPECTIVAS: A CNPI propôs em sua última reunião a realização de Seminários 
sentido apontado pelo rápida aprovação do tramitação no Congresso Nacional seja | Regionais e um Seminário Nacional com vistas a ouvir as organizações indígenas e suas 


projeto de lei do projeto de lei do desconsiderada, tendo em vista que os Povos | Propostas para as alterações ao texto do Estatuto, em tramitação no Congresso Nacional. 
Estatuto das Estatuto das Sociedades , . e cias | (Fonte: FUNAI-MJ) 
Sociedades Indígenas, Indígenas, bem como a Indígenas discutirão uma proposta substitutiva a 


já aprovado na Câmara | promover a ratificação mesma. 
dos Deputados. da Convenção nº 169 da 
OIT, sobre Povos Deverá ser consolidado um novo Estatuto do 
Indígenas e Tribais em Índio que esteja mais adequado à realidade 
Países Independentes. atual dos Povos Indígenas do Brasil, respeitando 
a sua forma de organização e os seus usos, 
costumes e tradições diferenciados. 


Os povos e organizações indígenas promoverão 
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aplica ao que escrevemos tanto a respeito do totalitarismo nazista como do bol-chevista. Uma 
das estranhezas da literatura sobre o totalitarismo é que as tentativas prematuras por parte de 
contemporâneos de escrever a sua "história" — que, segundo as regras acadêmicas, deveriam 
esbarrar na ausência de fontes impecáveis de documentação e no superenvolvimento individual 
— resistem relativamente bem à prova do tempo. A biografia de Hitler por Konrad Heiden e a 
biografia de Stálin por Boris Souvarine, ambas escritas e publicadas nos anos 30, são em alguns 
aspectos mais precisas, e em quase todos os aspectos mais relevantes, que as biografias clássicas 
de Alan Bullock e Isaac Deutscher, respectivamente. Haverá muitas razões para isso, mas uma 
delas certamente é o simples fato de que o material documentário, em ambos os casos, tendeu a 
confirmar e a acrescentar ao que já se sabia há muito tempo, através de proeminentes desertores 
e relatos de outras testemunhas oculares. 

Podemos dizer um tanto drasticamente: não foi preciso o discurso secreto de Nikita Khrushchev 
para que soubéssemos que Stálin havia cometido crimes, nem que esse homem, que se supunha 
"loucamente desconfiado", havia decidido confiar em Hitler. Quanto a esse último fato, é a 
melhor prova de que Stálin «ão era louco. Tinha razão de suspeitar de todos os que desejava ou 
se preparava para eliminar, e estes eram sempre os que ocupavam posição de destaque nos 
escalões superiores do partido e do governo, e confiava naturalmente em Hitler porque não lhe 
desejava mal. Quanto ao primeiro fato, as surpreendentes confissões de Khrushchev escondiam 
muito mais do que revelavam — pela óbvia razão de que tanto ele como os seus ouvintes 
estavam totalmente envolvidos na verdadeira história. Em consequência, indivíduos eruditos, 
com o seu amor profissional pelas fontes oficiais, minimizaram a gigantesca criminalidade do 
regime de Stálin, que, afinal de contas, não consistiu meramente na calúnia e no assassinato de 
uns poucos milhares de figuras importantes do campo político e literário, "reabilitáveis" 
postumamente, mas no extermínio de um número literalmente sem conta de milhões de pessoas 
que ninguém, nem mesmo Stálin, podia acusar de atividades "contra-revolucionárias". Foi 
precisamente por admitir alguns crimes que Khrushchev escondeu a criminalidade do regime 
como um todo, e é contra essa camuflagem e contra a hipocrisia dos atuais dirigentes russos — 
todos treinados e promovidos por Stálin — que as gerações mais jovens de intelectuais russos 
entraram em rebelião quase aberta. Estes sabem tudo o que se pode saber a respeito de 
"expurgos em massa, e deportação e aniquilação de povos inteiros".º Além disso, a explicação 
de Khrushchev para os crimes que confessou era simplória: a demência de Stálin; 

(5) As vitimas do Primeiro Plano Quinqiuenal (Piatiletka: 1928-33), estimadas em 9 a 12 milhões de pessoas, é 
preciso adicionar aproximadamente 3 milhões de executados durante os Grandes Expurgos e de 5 a 9 milhões de 
deportados. Mas todas essas estimativas ainda parecem situar-se aquém da realidade factual. Prova disso são diversas 
execuções maciças (como a de milhares de pessoas, descoberta pelos alemães em Vinitsa, que data de 1937 ou 1938) 


e das quais nada se sabia no Ocidente. Isso reforça a semelhança existente entre os regimes nazista e bolchevista, a 
despeito das variantes entre esses dois modelos. 
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mas escondia o aspecto mais característico do terror totalitário, que é desencadeado quando toda 
a oposição organizada já desapareceu e quando o governante totalitário sabe que já não precisa 
ter medo. Stálin iniciou os seus gigantescos expurgos não em 1928, quando admitia que "temos 
inimigos internos", e quando realmente tinha motivos de receio — pois sabia que Bukharin, 
convencido de que sua política "estava levando o país à fome, à ruína e a um regime policial" ,º 
como realmente levou, o comparava a Gengis Khan —, mas em 1934, quando todos os antigos 
oponentes haviam "confessado os seus erros", e o próprio Stálin, no Décimo Sétimo Congresso 
do Partido, que ele também chamou de "Congresso dos Vencedores", havia declarado: "Neste 
Congresso (...) já não há o que provar e, ao que parece, não há ninguém mais a combater". 

No que tange ao nosso conhecimento da era de Stálin, o arquivo de Smo-lensk, citado acima e 
publicado por Fainsod, é ainda sem dúvida o mais importante documento, e é deplorável que a 
primeira seleção, feita ao acaso, não tenha sido ainda seguida de outra mais extensa. A julgar 
pelo livro de Fainsod, há muito o que aprender no tocante ao período da luta de Stálin pelo 
poder em meados da década de 20: sabemos agora como era precária a posição do Partido, * não 
somente porque prevalecia no país um ânimo de franca oposição, mas também porque 
infestavam-no a corrupção e a embriaguez, que quase todas as exigências de liberalização eram 
acompanhadas de um anti-semitismo declaradoe que o esforço de coletivização e eliminação 
dos kulaks, de 1928 em diante, na verdade interrompeu a NEP, a Nova Política Econômica de 


Cas gd pio EM ess 10 K 
Lê-nin, e com ela a embrionária reconciliação entre o povo e o seu governo. Sabemos também 


como era feroz a oposição solidária de toda a classe camponesa, que achava "melhor não ter 


! ! É . 
nascido do que aderir aos kolkhoz", e condenava essas medidas, recusando-se a ser classificada 


é psd . 12 
em camponeses ricos, médios e pobres, para ser a seguir recrutada para a luta contra os kulaks, 


pois havia "alguém pior do que os kulaks, sentado em alguma parte, planejando a 

(6) Tucker, op. cit., pp. XVI-XVII. 

(7) Citado por Merle Fainsod em How Rússia is ruled, Cambridge, 1959, p. 516. Segundo Abdurakham Avtorkhanov 
(que, sob o pseudônimo de Uralov, publicou, em 1953, em Londres, o livro The reign of Stálin), numa reunião secreta 
do Comitê Central do Partido, realizada em 1936, Bukharin teria acusado Stálin de transformar o partido de Lênin em 
um Estado policial. De qualquer modo, segundo Fainsod (op. cit., pp. 449 ss.), o descontentamento geral era 
particularmente forte entre os componentes e, até 1928, as greves não eram raras na União Soviética. 

(8) "O curioso não é que o Partido fosse vitorioso, mas que ele conseguiu simplesmente sobreviver" (Fainsod, op. 
cit., p. 38). 

(9) Um relato de 1929 menciona violentas manifestações anti-semitas durante uma reunião, estando os jovens do 
Komsomol tacitamente solidários com os atacantes dos judeus (ibid., pp. 49 ss.). 

(10) Os relatórios de 1926 falam da diminuição dos participantes nas manifestações "contra-revolucionárias", o que 
corresponde "à trégua que o regime deu ao campesinato". Comparados aos de 1926, os relatórios de 1929-30 
"parecem-se com os comunicados de uma frente de batalha" (ibid.,p. 177). 

(11) Tbid., pp. 252ss. 

(12) TIbid., especialmente pp. 240 ss. e 446 ss. 
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campanha de perseguição contra o povo"; ” e que a situação* não era muito melhor nas cidades, 


onde os trabalhadores se recusavam a cooperar com os sindicatos controlados pelo partido, 
chamando a gerência de "diabos bem-alimen-tados", "espiões hipócritas", entre outros 
epítetos.' 

Fainsod aponta, com razão, que esses documentos mostram claramente não apenas "o 
descontentamento geral", mas também a falta de qualquer "oposição suficientemente 
organizada" contra o regime como um todo. O que ele deixa de observar, e o que, em minha 
opinião, é igualmente corroborado pelas provas, é que existia uma alternativa óbvia para a 
tomada do poder por Stálin e a sua transformação da ditadura unipartidária em domínio total, e 
essa alternativa era a continuação da Nova Política Econômica tal como havia sido iniciada por 
Lênin. Além disso, as medidas tomadas por Stálin com a intro-duçãcuiaPrimeiroílano 
Qiuinguenal, de 1928, quando o seu controle do partido era quase completo, demonstram que a 
transformação das classes em massas e a concomitante eliminação da solidariedade grupai são 
condições sine qua non do domínio total. 

Com relação ao período de inconteste domínio de Stálin, de 1929 em diante, o arquivo"de 
Smolensk tende a confirmar o que já sabíamos antes através de fontes menos irrefutáveis. Isso 
se aplica até a algumas de suas estranhas lacunas, especialmente quanto a dados estatísticos. 
Pois essa falta de dados prova apenas, neste ponto como em outros, que o regime de Stálin era 
cruelmente coerente: eram tratados como mentiras todos os fatos que não concordassem, ou 
pudessem discordar, com a ficção oficial, fossem dados sobre as colheitas de trigo, a- 
criminalidade ou as reais ocorrências de atividades "contra-revolucio-nárias". Todas as regiões e 
todos os distritos da União Soviética recebiam os seus dados estatísticos oficiais como recebiam 
as normas, não menos fictícias, que lhes eram destinadas pelos Planos Quingiuenais.'é 
Enumerarei brevemente alguns dos pontos mais importantes que antes apenas podíamos 
adivinhar, e que agora são confirmados pela prova documentária. Sempre suspeitamos, e agora 
sabemos, que o regime nunca foi "monolítico", mas "conscientemente construído em torno de 


funções superpostas, du- 

(13) Tbid. Todas as declarações desse tipo provêm dos relatórios da GPU; ver especialmente pp. 248 ss. Mas é bastante 
característico que tais observações tenham se tornado muito menos frequentes após 1934, o começo do Grande Expurgo. 
(14) Thid.,p. 310. 

(15) A literatura sobre esse assunto negligencia em geral tal alternativa, por causa da convicção — compreensível, embora 
historicamente insustentável — de que houve, de Lênin a Stálin, uma evolução normal. É verdade que Stálin se utilizava de 
terminologia leninista, mas, como lembra Tucker, "Stálin preencheu os velhos conceitos leninistas com o conteúdo novo, 
eminentemente stalinista" (Robert C. Tucker: "Stálin, Bukharin and history as conspiracy", em The Great Purge trial, Nova 
York, 1965, p. XVD. A diferença não consiste apenas na brutalidade — na "loucura" — de Stálin, mas também na 
insistência totalmente antileninista, por parte dele, de que a história se desenrola atualmente sob o signo da conspiração 
constante contra a revolução. 

(16) Ver Fainsod, op. cit., especialmente pp. 365 ss. 
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plicadas e paralelas", e que o que segurava essa estrutura grotescamente amorfa era o mesmo 
princípio de liderança — o chamado "culto da personalidade" — que encontramos na Alemanha 


nazista; que o ramo executivo desse governo não era o partido, mas a polícia, cujas "atividades 
operacionais não eram reguladas através de canais do partido";'* que as pessoas inteiramente 
inocentes, as quais o regime liquidava aos milhões, os "inimigos objetivos" na linguagem 
bolchevista, sabiam que eram "criminosos sem crime"; que foi precisamente essa nova 
categoria, e não os antigos e verdadeiros inimigos do regime — assassinos de autoridades, 
incendiários ou terroristas —, que reagiu com a mesma "completa passividade" * que vimos tão 
bem na conduta das vítimas do terror nazista. Nunca duvidamos de que o "dilúvio de denúncias 
mútuas" durante o Grande Expurgo foi tão desastroso para o bem-estar econômico e social do 
país como foi eficaz para fortalecer o governante totalitário, mas só agora sabemos quão 
deliberadamente Stálin colocou essa "ominosa cadeia de denúncias em movimento" ?! quando 
proclamou oficialmente a 29 de julho de 1936: A qualidade inalienável de cada bolchevista nas 
condições atuais deve ser a capacidade de reconhecer um inimigo do Partido, não importa como 
ele se disfarce.” Pois, tal como a "solução final" de Hitler significava tornar realmente 
obrigatório para a elite do partido nazista o mandamento "Matarás", o pronunciamento de Stálin 
recomendava como regra de conduta para todos os membros do partido bolchevista: 
"Levantarás falso testemunho". Finalmente, todas as dúvidas que ainda se poderiam alimentar 
quanto à verdade da teoria segundo a qual o terror dos anos 20 e 30 foi "o alto preço da dor", 


exigido pela industrialização e pelo progresso econômico, dissipam-se com esse primeiro 


documento do verdadeiro 

(17) Ibid., pp. 93 e 71. É característico constatar que todas as mensagens, em todos os níveis, se referiam às obrigações para 
com "o camarada Stálin" e jamais para com o regime, o partido ou o país. A semelhança entre os dois sistemas — o nazista e 
o comunista — transparece da comparação entre as declarações dos chefes nazistas logo após a derrota alemã (" Hitler de 
nada sabia, os culpados eram os líderes locais, chefes de polícia" etc.) e dos escritores e intelectuais que, como Ilia 
Ehrenburg, compactuaram com o stalinismo, dizendo depois (cf. Tucker, op. cit., p. XIII) que "Stálin de nada sabia" quanto 
às atrocidades cometidas, a culpa sendo de tal ou qual chefe de polícia local. 

(18) Ibid., pp. 166ss. 

(19) As palavras são tiradas do apelo de "um elemento individualista" de 1936: "Não quero ser criminoso sem crime" (p. 
229). 

(20) Um relatório da GPU, de 1931, sublinha a "completa apatia" e passividade resultantes do terror exercido sobre os 
inocentes. Ele menciona a diferença entre a resistência inicial, quando um homem, "inimigo do regime", mobilizava dois 
milicianos no seu aprisionamento, e os aprisio-namentos maciços, quando "um miliciano pode conduzir grandes grupos que 
marcham tranquilamente sem que ninguém sequer tente fugir" (p. 248). 

(21) Ibid.,p. 135. 

(22) Tbid., pp. 57-8. No tocante à histeria crescente e às denúncias maciças, ver também as pp. 222 e 229 ss. e a deliciosa 
história da p. 235, onde ficamos sabendo como um dos camaradas estava convicto de que "o camarada Stálin havia tido uma 
atitude conciliatória frente ap grupo trotskista-zinovievista", uma acusação que, na época, implicava no mínimo a expulsão 
imediata do partido. Mas ele não teve tal sorte. O orador seguinte acusou-o de ser "politicamente desleal" ao criticar o 
camarada Stálin, após o que ele prontamente "confessou" seu erro. 
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estado de coisas, relativo a uma região em particular.? O terror não produziu industrialização 
nem progresso. O que a eliminação dos kulaks, a coletivização e o Grande Expurgo produziram 
foi a fome, as caóticas condições da produção de alimentos e o despovoamento. As 
consequências têm sido uma perpétua crise na agricultura, uma interrupção do crescimento 
populacional e a incapacidade de desenvolver e colonizar o interior da Sibéria. Além disso, 
como o arquivo de Smolensk mostra em detalhes, os métodos stalinistas de governo 
conseguiram acabar com toda a competência e know-how técnico que o país havia adquirido 
após a Revolução de Outubro. Tudo isso é realmente um "preço" incrivelmente alto, cobrado 
não apenas em dor, pela abertura de vagas no partido e na burocracia do governo para setores da 
população que, muitas vezes, não eram apenas "politicamente analfabetos". Na verdade, o 
preço do regime totalitário foi tão alto que ainda não foi inteiramente pago na Alemanha pós- 
nazista nem na Rússia pós-stalinista. 

3 

Mencionei antes o processo de destotalitarização que se seguiu à mofte de Stálin. Em 1958, eu 
ainda não estava certa de que o "degelo" fosse mais que um relaxamento temporário, uma 
espécie de medida de emergência devida à crise de sucessão, não muito diferente do 
afrouxamento dos controles totalitários durante a Segunda Guerra Mundial. Ainda hoje não 
podemos saber se este processo é final e irreversível, mas já não podemos chamá-lo de 
temporário ou provisório. Pois, como quer que interpretemos a linha sinuosa e frequentemente 
desnorteante da política soviética desde 1953, é inegável que o enorme império policial foi 
liquidado, que a maioria dos campos de concentração foi dissolvida, que não houve mais 
expurgos de "inimigos objetivos", e que os conflitos entre os membros da nova "liderança 
coletiva" são agora resolvidos pela remoção e pelo exílio, e não por julgamentos ostensivos, 
confissões e assassinatos. É verdade que os métodos usados pelos governantes, nos anos que se 
seguiram à morte de Stálin, ainda obedeciam aos padrões estabelecidos por este após a morte de 
Lênin: surgiu novamente um triunvirato chamado de "liderança coletiva", termo cunhado por 
Stálin em 1925 e, após quatro anos de intrigas e de luta pelo poder, houve uma repetição do 


coup d'état de Stálin em 1929, ou seja, a tomada 

(23) Fainsod não é o único autor que tira conclusões desse tipo, embora elas sejam tão incompatíveis com os fatos 
revelados pelos documentos. O terror e a permanente instabilidade que ele cria permitem manter o totalitarismo, 
como contribuem também para organizar o sistema de satélites, enquanto a gradativa liberalização da Rússia 
soviética, embora levasse ao reforço da sua economia, a fez perder o controle tanto sobre os satélites quanto sobre os 
cidadãos. 

(24) Quando, em 1922, os "professores reacionários", isto é, não pertencentes ao partido, foram eliminados, 
provocando protestos dos estudantes que quiseram manter o corpo docente de alto nível independentemente da 
filiação política, os expurgos atingiram de imediato os "elementos individualistas" entre os estudantes. Aliás, é 
provável que um dos alvos dos Grandes Expurgos fosse abrir carreiras à geração jovem criada após a Revolução e 
sem contato com o passado. 
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do poder por Nikita Khrushchev em 1957. Tecnicamente, o golpe de Khrushchev seguiu muito 
de perto os métodos do seu falecido e denunciado mestre. Ele também precisou de uma força 
externa para galgar o poder na hierarquia do partido, e usou o apoio do marechal Zhukov e do 
Exército exatamente do mesmo modo como Stálin havia usado suas relações com a polícia 
secreta na luta sucessória de trinta anos antes.” Tal como no caso de Stálin, quando o poder 
supremo depois do golpe continuou a residir no partido, e não na polícia, também no caso de 
Khrushchev "em fins de 1957 o Partido Comunista da União Soviética havia alcançado uma 
posição de supremacia inconteste em todos os aspectos da vida soviética"; porque, do mesmo 
modo como Stálin jamais hesitara em expurgar os seus escalões policiais e liquidar o seu chefe, 
também Khrushchev havia imitado suas manobras intrapartidárias removendo Zhukov do 
Presidium e do Comitê Central do Partido, ao qual havia sido eleito após o golpe, além de 
afastá-lo do posto de mais alto comandante dó Exército. 

É verdade que, quando Khrushchev recorreu ao apoio de Zhukov, a ascendência do Exército 
sobre a polícia era um fato consumado na União Soviética. Essa havia sido uma das 
consequências automáticas da destruição do império policial, cujo domínio sobre enorme parte 
das iadústrias, minas e propriedades imobiliárias soviéticas fora herdado pelo grupo 
administrativo, que de súbito se viu livre do seu mais sério concorrente econômico. A 
ascendência automática do Exército foi ainda mais decisiva: possuía agora um claro monopólio 


dos instrumentos de violência com que decidir os conflitos intrapartidários. O fato de 
Khrushchev haver percebido, mais depressa que os seus colegas, as consegiências do que 
presumivelmente haviam feito em conjunto mostra a sua perspicácia. Mas, quaisquer que 
tenham sido os seus motivos, essa transferência de ênfase da polícia para os militares no jogo do 
poder teve grandes conseqgiências. É verdade que a ascendência da polícia secreta sobre o 
aparelho militar é a marca de muitas tiranias, e não somente das tiranias totalitárias; mas, no 
caso do governo totalitário, a preponderância da polícia não apenas atende à necessidade de 
suprimir a população em casa, como se ajusta à pretensão ideológica de domínio global. Pois é 
evidente que os que vêem toda a terra como seu futuro território darão destaque ao órgão de 
violência doméstica e governarão os territórios conquistados com as medidas e o pessoal da 
polícia, e não com o Exército. Assim, os nazistas usaram as suas tropas SS, essencialmente uma 


força policial, para governar e até conquistar territórios estran- 

(25) Armstrong, op. cit., p. 319, afirma que a importância da intervenção do marechal Zhukov na luta intrapartidária 
foi "extremamente exagerada", e sustenta que Khrushchev” "triunfou sem qualquer necessidade de intervenção 
militar", porque era "apoiado pelo aparato do partido". Isso não parece ser verdade. Mas é verdade que "muitos 
observadores estrangeiros", por causa do papel do Exército no apoio a Khrushchev contra o aparato partidário, 
chegaram à conclusão equivocada de um aumento duradouro do poder dos militares às expensas do partido, como se 
a União Soviética estivesse para passar de uma ditadura partidária para uma ditadura militar. 

(26)/Wd.,p.320. 
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geiros, visando ulteriormente a uma fusão do exército com a polícia sob a liderança da SS. 

Além do mais, a importância dessa mudança no balanço do poder havia sido evidente antes, por ocasião 
da supressão da Revolução Húngara pela força. A sangrenta repressão da revolução, terrível e eficaz 
como foi, havia sido obra das unidades do Exército regular e não das tropas policiais e, 
consequentemente, não representou uma solução tipicamente stalinista. Embora a operação militar fosse 
seguida da execução dos líderes e da prisão de milhares de pessoas, não houve nenhuma deportação em 
massa; de fato, não houve qualquer tentativa de despovoar o país. E, como se tratava de uma operação 
militar, e não de uma ação policial, os soviéticos puderam mandar para o país derrotado o auxílio 
necessário para evitar a fome em massa e adiar um completo colapso da economia no ano que se seguiu à 
revolução. Certamente, nada estaria mais longe do espírito de Stálin em circunstâncias semelhantes. 

O sinal mais evidente de que a União Soviética já não se pode mais chamar totalitária no estrito sentido 
do termo é, naturalmente, a espantosamente rápida e fecunda recuperação das artes durante a última 
década. É verdade que, de vez em-quando, surgem esforços para reabilitar Stálin e refrear as crescentes 
exigências de liberdade de expressão e de pensamento por parte de estudantes, escritores e artistas, mas 
nenhum desses esforços tem sido muito bem-sucedido, nem pode ser bem-sucedido sem um completo 
restabelecimento do terror e do domínio policial. Sem dúvida, o povo da União Soviética não tem 
qualquer forma de liberdade política; falta-lhe não apenas a liberdade de associação, mas também a 
liberdade de pensamento, opinião e expressão pública. Nada parece ter mudado; mas, de fato, tudo 
mudou. Quando Stálin morreu, as gavetas dos escritores e dos artistas estavam vazias; hoje, existe toda 
uma literatura que circula em forma de manuscrito, e toda forma de pintura moderna é experimentada nos 
estúdios dos pintores e se torna conhecida, embora não possa ser exibida. Não pretendemos minimizar a 
diferença entre a censura tirânica e a liberdade das artes, mas apenas acentuar o fato de que a diferença 
entre uma literatura clandestina e nenhuma literatura é igual à diferença entre um e zero. 

Ademais, o próprio fato de que os membros da oposição intelectual são levados a julgamento (mesmo que 
não seja um julgamento aberto), podem fazer-se ouvir nos tribunais e contar com apoio fora das cortes de 
Justiça, nada confessam e declaram-se inocentes demonstra que já não estamos mais lidando com o 
domínio total. O que sucedeu a Sinyavsky e Daniel, os dois escritores que, em fevereiro de 1966, foram 
Julgados por haverem publicado no exterior livros que não poderiam ter sido publicados na União 
Soviética, e foram condenados a sete e cinco anos de trabalho forçado respectivamente, foi, sem dúvida, 
um absurdo, do ponto de vista dos critérios da justiça de um governo constitucional; mas o que tinham a 
dizer foi ouvido em todo o mundo e não será facilmente esquecido. Não desapareceram no poço do 
esquecimento que os governantes totalitários abrem para os seus oponentes. Menos divulgado e talvez 
ainda mais importante é o fato de que a ambiciosa tentativa de Khrushchev de 
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reverter o processo de destotalitarização foi um completo fracasso. Em 1957, ele introduziu uma nova "lei 
contra os parasitas sociais" que poderia ter dado ao regime o poder de retornar às deportações em massa, 
reinstituir o trabalho escravo em grande escala e — o que era mais importante para o domínio total — 
desencadear nova onda de denúncias em massa, pois os "parasitas" seriam selecionados pelo próprio povo 
em comícios maciços. A "lei", porém, foi obstada pelos juristas soviéticos e abolida antes que pudesse ser 
posta em prática.” Em outras palavras, o povo da União Soviética emergiu do pesadelo do governo 
totalitário para as muitas privações, perigos e injustiças da ditadura unipartidária; e, embora seja 
perfeitamente verdadeiro que essa moderna forma de tirania não oferece nenhuma das segurancas do 
governo constitucional, que, "mesmo aceitando os pressupostos da ideologia comunista, todo poder na 
URSS é, em última análise, ilegítimo" * e que, portanto, o país pode voltar ao totalitarismo da noite para 
o dia sem grandes convulsões, também é verdade que a mais horrível forma de governo, cujos elementos 
e origens históricas me propus analisar, terminou na Rússia com a morte de Stálin, da mesma forma como 
o totalitarismo terminou na Alemanha com a morte de Hitler. 

Este livro trata do totalitarismo, suas origens e elementos. As conseguências do totalitarismo na 
Alemanha ou na Rússia são pertinentes apenas na medida em que possam esclarecer o que sucedeu no 
passado. Assim, é relevante em nosso contexto não o período após a morte de Stálin, mas a era do seu 
governo no pós-guerra. E esses oito anos, de 1945 a 1953, confirmam e desenrolam diante dos nossos 
olhos, sem contradizer nem acrescentar novos elementos, o que havia se tornado evidente desde meados 
da década de 30. Os acontecimentos que se seguiram à vitória, as medidas tomadas para reafirmar o 
domínio total após o temporário relaxamento do período da guerra na União Soviética, bem como aquelas 
através das quais o governo totalitário fora introduzido nos países satélites, todos seguem as regras do 
Jogo que viemos a conhecer. A bolchevização dos países satélites começou com as táticas da frente 
popular e um falso sistema parlamentar; passou rapidamente ao franco estabelecimento de ditaduras 
unipartidárias nas quais os líderes e os membros dos partidos, que eram tolerados antes, foram liquidados; 
e depois atingiu o estágio final quando os líderes comunistas nativos, dos quais Moscou suspeitava com 
ou sem razão, foram brutalmente incriminados, humilhados em julgamentos ostensivos, torturados e 


mortos sob o domínio dos mais corruptos e desprezíveis elementos do partido, ou seja, aqueles que eram 
fundamentalmente, não comunistas, mas agentes de Moscou. Foi como se Moscou repetisse 
apressadamente todos os estágios da Revolução de Outubro até o surgimento da ditadura totalitária. A 
história, portanto, embora indescritivelmente horrível, não tem, por si mesma, muito interesse, e muda 


pouco: o que sucedeu a um país satélite ocor- 
(27) Ibid.,p. 325. 

(28) Tbid., pp. 339 ss. 

351 


reu quase ao mesmo tempo a todos os outros, do Báltico ao Adriático. Os acontecimentos 
diferiram em regiões não incluídas no sistema de satélites. Os Estados bálticos foram 
diretamente incorporados à União Soviética, e sofreram muito mais que os satélites; mais de 
meio milhão de pessoas foram deportadas dos três pequenos países e um "enorme influxo de 
colonizadores russos" começou a ameaçar as populações nativas, transformadas em minoritárias 
em seus próprios países.” Até a Alemanha Oriental, após a construção do muro de Berlim, 
acabou sendo inteiramente incorporada ao sistema dos satélites, tendo sido tratada antes como 
mero território ocupado, governado por um guisling. 

Para o nosso contexto, são mais importantes os acontecimentos da União Soviética, 
especialmente depois de 1948 — o ano da misteriosa morte de Zhdanov e do processo de 
Leningrado. Pela primeira vez depois do Grande Expurgo, Stálin mandou executar grande 
número de altos e altíssimos funcionários, e sabemos sem sombra de dúvida que isso foi 
planejado como início de outro expurgo de dimensões nacionais. Este teria sido deflagrado pela 
"conspiração dos médicos", se a morte de Stálin não viesse antes. Um grupo de médicos, a 
maioria dos quais judeus, foi acusado de haver tramado "eliminar os escalões superiores da 
URSS".*º Tudo o que sucedeu na Rússia entre 1948 e janeiro de 1953, quando a "conspiração 
dos médicos" estava sendo "descoberta", tinha uma notável e ominosa semelhança com os 
preparos do Grande Expurgo dos anos 30: a morte de Zhdanov e o expurgo de Leningrado 
correspondiam à não menos misteriosa morte de Kirov em 1934, que foi imediatamente seguida 
de uma espécie de expurgo preparatório "de todos os antigos opositores que ainda existiam no 
Partido". Além do mais, o próprio conteúdo da absurda acusação contra os médicos — que 
iriam matar pessoas em posição de destaque em todo o país — deve ter enchido de temerosos 
presságios todos os que conheciam o método de Stálin, de acusar um inimigo fictício do crime 
que ele mesmo ia cometer. (O melhor exemplo conhecido é, naturalmente, a acusação de que 
Tukhachévski conspirava junto com a Alemanha, no próprio momento em que Stálin pensava 
em aliar-se àos nazistas.) É claro que, em 1952, o séquito de Stálin conhecia muito melhor o real 
significado de suas palavras do que nos anos 30, e o próprio fraseado da acusação deve ter 
semeado o pânico entre todos os altos funcionários do regime. Esse pânico pode ainda ter sido a 
explicação mais plausível da morte de Stálin, das misteriosas circunstâncias em que ocorreu e 
do rápido cerrar de fileiras nos altos escalões do partido, notoriamente minado por conflitos e 
intrigas, durante os primeiros meses da crise de sucessão. Por menos que conheçamos os 
detalhes da história, sabemos mais do que o suficiente para confirmar a minha convicção 
original, de que "operações de desmonte" como o Grande Expurgo não eram episódios isolados, 
não eram excessos do regime motivados por circunstâncias raras, mas constituíam uma 

(29) Ver Stanley Vardys, "How the Baltic republics fare in the Soviet Union", em Foreign Affairs, abril de 1966. 
(30) Armstrong, op. cit., pp. 235 ss. 

(31) Fainsod, op. cit., p. 56. 
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instituição do terror e deviam ser esperadas a intervalos regulares — a não ser, naturalmente, 
que mudasse a própria natureza do regime. 

O elemento novo mais dramático desse último expurgo planejado por Stálin, nos últimos anos 
de sua vida, foi uma importante mudança de ideologia: a introdução de uma conspiração 
mundial judaica. Durante anos, os fundamentos para essa mudança haviam sido cuidadosamente 
elaborados numa série de julgamentos nos países satélites — o julgamento de Rajk na Hungria, 
o caso Ana Pauker na Romênia e, em 1952, o julgamento de Slansky na Tchecoslo-váquia. 
Nessas medidas preparatórias, altos funcionários do partido foram escolhidos por suas origens 
"burgueso-judaicas" e acusados de sionismo; aos poucos, essa acusação foi alterada para 
implicar agências notoriamente não-sionistas (especialmente o Comitê Judaico-Americano — 
JOINT), insinuando que todos os judeus eram sionistas e que todos os grupos sionistas eram 
"assalariados do imperialismo norte-americano". Naturalmente, nada havia de novo no "crime" 
do sionismo; mas, à medida que a campanha progredia e começava a concentrar-se nos judeus 
da União Soviética, outra mudança importante ocorreu: os judeus eram agora acusados de 
"cosmopolitismo" e não de sionismo, e o tipo de acusação que derivava desse slogan seguia 
cada vez mais de perto o modelo nazista de uma conspiração mundial judaica ao estilo dos 
sábios do Sião. Ficou surpreendentemente claro como fora profunda a impressão que esse 


fundamento da ideologia nazista deve ter causado a Stálin; a primeira indicação disso tornara-se 
evidente desde o pacto Hitler-Stálin. É verdade que, em parte, isso se devia ao seu óbvio valor 
propagandístico na Rússia, bem como em todos os países satélites, onde o sentimento 
antijudaico era corrente e a propaganda antijudaica sempre fora popular, mas também em parte 
porque esse tipo de conspiração mundial fictícia era um pano de fundo ideologicamente mais 
adequado às pretensões totalitárias de donjiínio mundial do que Wall Street, capitalismo e 
imperialismo. A adoção franca e despudorada do que se havia tornado para o mundo inteiro o 
sinal mais evidente do nazismo foi a última homenagem que Stálin prestou ao seu falecido 
colega e rival no domínio total, com quem, muito a contragosto, não pudera chegar a um acordo 
duradouro. 

Stálin, como Hitler, morreu sem terminar o horror que havia planejado. E, quando isso 
aconteceu, a história que este livro vai contar e os eventos que procura interpretar e 
compreender chegaram a um fim pelo menos provisório. 

Hannah Arendt Junho de 1966 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





as conferências locais, estaduais, regionais e 
uma Conferência Nacional, com o apoio 
financeiro da Funai, através da Coordenação- 
Geral de Defesa dos Direitos Indígenas, para 
tratar especificamente da reformulação do 
Estatuto do Índio, onde participarão lideranças, 
organizações indígenas, acadêmicos e 
profissionais indígenas, procuradores de justiça 
e o Ministério Público Federal, que ajudarão a 
esclarecer o tema. 

Modificação da terminologia “Estatuto do Índio” 
para “Estatuto dos Povos Indígenas”. 

Elaboração de uma proposta de “Estatuto dos 
Povos Indígenas”, com a participação efetiva 
destes, aproveitando as propostas já existentes 
no “Estatuto do Índio” em vigor (Lei 6.001) e na 
proposta existente no Congresso Nacional, 
desde que contemplem a garantia e a defesa 
dos direitos dos Povos Indígenas, de acordo com 
o previsto na Constituição Federal de 1988 e na 
Convenção 169 da OIT. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

3. Apoiamos a autonomia e respeito às 
organizações tradicionais, suas culturas, 
tradições e costumes, respeitando os povos 
indígenas como sujeitos de sua própria história; 
6. Propomos a aprovação do estatuto dos Povos 
Indígenas de acordo com a proposta 
apresentada ao Congresso Nacional pelos 
representantes indígenas em 1991 

- Aprovação do novo Estatuto dos Povos 
Indígenas conforme a proposta 
apresentada pelo movimento indígena. 
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UMA SOCIEDADE SEM CLASSES 

1. AS MASSAS 

Nada caracteriza melhor os movimentos totalitários em geral — e principalmente a fama de que 
desfrutam os seus líderes — do que a surpreendente facilidade com que são substituídos. Stálin 
conseguiu legitimar-se como herdeiro político de Lênin à custa de amargas lutas intrapartidárias 
e de vastas concessões à memória do antecessor. Já os sucessores de Stálin procuraram 
substituí-lo sem tais condescendências, embora ele houvesse permanecido no poder por trinta 
anos e dispusesse de uma máquina de propaganda, desconhecida ao tempo de Lênin, para 
imortalizar o seu nome. O mesmo se aplica a Hitler, que durante toda a vida exekeu um fascínio 
que supostamente cativava a todos, ' e que, depois de derrotado e morto, está hoje tão 


completamente 

(1) O "feitiço" com que Hitler dominava os seus ouvintes foi reconhecido muitas vezes, e recentemente pelos editores 
de ffitlers Tischgespráche, Bonn, 1951 (Hitler's table talks, edição americana, Nova York, 1953; citações da edição 
original alemã). Esse fascínio — "o estranho magnetismo que Hitler irradiava com tanta força" — era devido "à 
crença fanática que ele tinha em si mesmo" (introdução de Gerhard Ritter, p. 14), em sua competência sobre qualquer 
assunto, e no fato de que qualquer parecer que emitisse — fosse a respeito dos efeitos nocivos do fumo ou sobre a 
política de Napoleão — sempre podia ser incluído numa ideologia que pretendia abranger todas as coisas do mundo. 
O fascínio é um fenômeno social, e o fascínio que Hitler exercia sobre o seu ambiente deve ser definido em termos 
daqueles que o rodeavam. A sociedade tende a aceitar uma pessoa pelo que ela pretende ser, de sorte que um louco 
que finja ser um gênio sempre tem certa possibilidade de merecer crédito, pelo menos no início. Na sociedade 
moderna, com a sua falta de discernimento, essa tendência é ainda maior, de modo que uma pessoa que não apenas 
tem certas opiniões, mas as apresenta num tom de inabalável convicção, não perde facilmente o prestígio, não 
importa quantas vezes tenha sido demonstrado o seu erro. Hitler descobriu que o inútil jogo entre as várias opiniões e 
"a convicção (...) de que tudo é conversa fiada" (p. 281) podia ser evitado se se aderisse a uma das muitas opiniões 
correntes com "inflexível consistência". A arbitrariedade de tal atitude exerce um forte fascínio sobre a sociedade 
porque lhe permite salvar-se da confusão de opiniões que ela mesma constantemente produz. Esse "dom" do fascínio, 
no entanto, tem importância apenas social. Em Tischgespráche Hitler estava envolvido num jogo social, falando não 
aos da sua espécie, 
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esquecido que mal representa alguma coisa, mesmo entre os grupos neofascistas e neonazistas da 
Alemanha. Essa impermanência tem certamente algo a ver com a volubilidade das massas e da fama que 
as tem por base; mas seria talvez mais correto atribuí-la à essência dos movimentos totalitários, que só 
podem permanecer no poder enquanto estiverem em movimento e transmitirem movimento a tudo o que 
os rodeia. Assim, até certo ponto, essa impermanência é um testemunho lisonjeiro para os líderes mortos, 
pois significa que conseguiram contaminar os seus súditos com aquele vírus especificamente totalitário 
que se caracteriza, entre outras coisas, pela extraordinária adaptabilidade e falta de continuidade. Donde 
se conclui que pode ser errado presumir que a inconstância e o esquecimento das massas signifiquem 
estarem curadas da ilusão totalitária, vez por outra identificada com o culto a Hitler ou a Stálin: a verdade 
pode ser exatamente o oposto. 

Seria um erro ainda mais grave esquecer, em face dessa impermanência, que os regimes totalitários, 
enquanto no poder, e os líderes totalitários, enquanto vivos, sempre "comandam e baseiam-se no apoio 
das massas".? A ascensão de Hitler ao poder foi legal dentro do sistema majoritário,” e ele não poderia ter 
mantido a liderança de tão grande população, sobrevivido a tantas crises internas e externas, e enfrentado 
tantos perigos de lutas intrapartidárias, se não tivesse contado com a confiança das massas. Isso se aplica 
também a Stálin. Nem os julgamentos de Moscou nem a liquidação do grupo de Rohm teriam sido 
possíveis se essas massas não tivessem apoiado Stálin e Hitler. A crença generalizada de que Hitler era 
simplesmente um agente dos industriais alemães e a de que Stálin só venceu a luta sucessória depois da 
morte de Lênin graças a uma conspiração sinistra são lendas que podem ser refutadas por muitos fatos e, 
acima de tudo, pela indiscutível popularidade dos dois líderes.” Não se pode atribuir essa popularidade ao 
sucesso de uma propaganda magistral e mentirosa que conseguiu arrolar a ignorância e a estupidez. Pois a 
propaganda dos 


mas aos generais da Wehrmacht, dos quais todos pertenciam à "sociedade". Seria, porém, errôneo acreditar que os sucessos de Hitler 
se baseassem em seu "poder de fascínio"; se fosse só por isso, nunca teria passado de figura de proa dos círculos sociais. 

(2) Ver as esclarecedoras observações de Carlton J. H. Hayes sobre "The novelty of totali-tarianism in the history of Western 
civilization", em Symposium on the totalitarian state, 1939, Proceedings of the American Philosophical Society, Filadélfia, 1940, 
vol. LXXXII. 

(3) Tratava-se "da primeira grande revolução da história realizada com a aplicação da lei existente no momento da tomada do 
poder" (Hans Frank, Recht und Verwaltung, 1939, p. 8). 

(4) O melhor estudo de Hitler e da sua carreira é a biografia de Hitler por Alan Bullock, Hitler, a study in tyranny, Londres, 1952. 
Segundo a tradição inglesa da biografia política, o autor emprega meticulosamente todas as fontes disponíveis e dá uma visão 
completa do ambiente político contemporâneo. Com esta publicação, as excelentes obras de Konrad Heiden — principalmente Der 
Fuehrer: Hitler's rise to power, Boston, 1944 — foram superadas, embora continuem sendo importantes para a interpretação geral 
dos acontecimentos. No tocante à carreira de Stálin, uma obra fundamental é ainda Stalin: a criticai survey ofBolshevism, Nova 
York, 1939, de Boris Sou-varine. Isaac Deutscher, Stalin: apolitical biography, Nova York e Londres, 1949, é indispensável pela 
rica documentação e grande conhecimento das lutas internas do partido bolchevista; peca pela comparação de Stálin a Cromwell, 
Napoleão e Robespierre. 
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movimentos totalitários, que precede a instauração dos regimes totalitários e os acompanha, é 
invariavelmente tão franca quanto mentirosa, e os governantes totalitários em potencial geralmente 
iniciam suas carreiras vangloriando-se de crimes passados e planejando cuidadosamente os seus crimes 
futuros. Os nazistas "estavam convencidos de que o mal, em nosso tempo, tem uma atração mórbida";os 
bolchevistas diziam não reconhecer os padrões morais comuns, e esta afirmação, feita dentro e fora da 
Rússia, tornou-se um dos pilares da propaganda comunista; e a experiência demonstrou que o valor 
propagandístico do mal e o desprezo geral pelos padrões morais independem do interesse pessoalT que se 
supõe ser o fator psicológico mais poderoso na política. 

A atração que o mal e o crime exercem sobre a mentalidade da ralé não é novidade. Para a ralé, os "atos 
de violência podiam ser perversos, mas eram sinal de esperteza". Mas o que é desconcertante no sucesso 
do totalitarismo é o verdadeiro altruísmo dos seus adeptos. É compreensível que as convicções de um 
nazista ou bolchevista não sejam abaladas por crimes cometidos contra os inimigos do movimento; mas o 
fato espantoso é que ele não vacila quando o monstro começa a devorar os próprios filhos, nem mesmo 
quando ele próprio se torna vítima da”pressão, quando é incriminado e condenado, quando é expulso do 
partido e enviado para um campo de concentração ou de trabalhos forçados. Pelo contrário: para o 
assombro de todo o mundo civilizado, estará até disposto a colaborar com a própria condenação e tramar 
a própria sentença de môrté, contanto que o seu status como membro do movimento permaneça intacto.” 
Seria ingênuo pensar que essa obstinada convicção, que sobrevive a toldas as experiências reais e anula 
todo interesse pessoal, seja mera expressão dé idea-lismo ardente. O idealismo, tolo ou heróico, nasce da 


decisão e da convicção individuais, mas forja-se na experiência.” O fanatismo dos movimentos tota- 

(5) Franz Borkenau, The totalitarian enemy, Londres, 1940, p. 231. 

(6) Citado da edição alemã dos "Protocolos dos sábios do Sião": Die Zionistischen Proto-kolle mit einem Vor-undNachwort von 
Theodor Fritsch, 1924, p. 29. 

(7) Essa é, na verdade, uma especialidade do totalitarismo russo. É interessante observar que nos primeiros julgamentos de 
engenheiros estrangeiros da União Soviética a simpatia pelo comunismo era usada para induzir a pessoa à auto-acusação: "Durante 
todo o tempo as autoridades insistiam em que devia confessar haver cometido atos de sabotagem dos quais não era culpado. 
Recusei-me. Disseram-me: 'Se és a favor do governo soviético, como afirmas, prova-o pelos teus atos; o governo precisa da tua 


confissão". Relatado por Anton Ciliga, The Russian enigma, Londres, 1940, p. 153. 

Trótski nos deu uma justificativa teórica para esse tipo de conduta: "Só podemos ter razão com o Partido e através dele, pois a 
história não nos concede outra forma de certeza. Os ingleses têm um ditado, 'Minha pátria, certa ou errada". (...) Temos um motivo 
histórico muito melhor para dizer que o partido, certo ou errado em certos casos individuais, é o meu partido" (Souvarine, op. cit., p. 
362). 

Por outro lado, os oficiais do Exército Vermelho que não pertenciam ao movimento eram julgados a portas fechadas. 

(8) O autor nazista Andreas Pfenning rejeita explicitamente a idéia de que a SA estivesse lutando por um "ideal" ou fosse motivada 
por uma "experiência idealista". "A experiência básica [dos homens da SA] ocorreu no decorrer da luta." (Em "Gemeinschaft und 
Staatswissenschaft" 
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litários, ao contrário das demais formas de idealismo, desaparece no momento em que o 
movimento deixa em apuros os seus seguidores fanáticos, matando neles qualquer resto de 
convicção que possa ter sobrevivido ao colapso do próprio movimento.” Mas, dentro da 
estrutura organizacional do movimento, enquanto ele permanece inteiro, os membros 
fanatizados são inatingíveis pela experiência e pelo argumento; a identificação com o 
movimento e o conformismo total parecem ter destruído a própria capacidade de sentir, mesmo 
que seja algo tão extremo como a tortura ou o medo da morte. 

Os movimentos totalitários objetivam e conseguem organizar as massas — e não as classes, 
como o faziam os partidos de interesses dos Estados nacionais do continente europeu, nem os 
cidadãos com suas opiniões peculiares quanto à condução dos negócios públicos, como o fazem 
os partidos dos países anglo-saxões. Todosjos grupes-potíticos dependem da força numérica, 
mas não na escala dos movimentos totalitários, que dependem da força bruta, a tal ponto que os 
regimes totalitários parecem impossíveis em países de população relativamente pequena," 
mesmo que outras condições lhes sejam favoráveis. Depois da Primeira Guerra Mundial, uma 
onda antidemocrática e pró-ditatorial de movimentos lotalitários e semitotalitários varreu a 
Europa: da Itália disseminaram-se movimentos fascistas para quase todos os países da Europa 
central e oriental (os tchecos — mas não os eslovacos — foram uma das raras exceções); 
contudo, nem mesmo Mussolini, embora useiro da expressão "Estado totali-táro'*, tentou 
estabelecer um regime inteiramente totalitário, '! contentando-se 

[Comunidade e ciência do Estado], publicada na revista Zeitschrift fiir die gesamte Staatswissen-schaft, vol. 96. 
Tradução citada de Emst Fraenkel, The dual state, Nova York e Londres, 1941, p. 92.) Vê-se, aliás, do extenso 
material impresso pelo Hauptamt-Schulungsamt, principal centro de doutrinação da SS, que a palavra "idealismo" foi 
cuidadosamente evitada. Não se exigia idealismo dos membros da SS, mas "perfeita consistência lógica em todas as 
questões de ideologia e o prosseguimento impiedoso da luta política" (Werner Best, Die deutsche Polizei, 1941, p. 
99). 

(9) A esse respeito, a Alemanha do pós-guerra oferece muitos exemplos esclarecedores. O fato de que as tropas 
negras americanas não foram, de modo algum, recebidas com hostilidade, a despeito da maciça doutrinação racial 
levada a cabo pelos nazistas, já é bastante interessante. De modo igualmente surpreendente, a Waffen-SS "não lutou 
até o último homem", e os componentes dessa unidade especial, "cujos sacrifícios ultrapassaram de longe os da 
Wehrmacht, se comportavam nas últimas semanas de guerra como qualquer unidade militar composta de civis" (Karl 
O. Paetel: "Die SS", em: Vierteljahresheftefiir Zeitgeschichte, janeiro de 1954). 

(10) Excluam-se dessa afirmativa os governos da Europa oriental dominados por Moscou, pois eles governam em 
benefício de Moscou e atuam como agentes do Comintern, sendo exemplos do alastramento do movimento totalitário 
dirigido por Moscou, não de criações nativas. A única exceção parece ter sido Tito, da Iugoslávia, que pôde romper 
com Moscou não apenas por perceber que os métodos totalitários inspirados pela Rússia lhe custariam o apoio da 
população, mas por estar longe do alcance do Exército Vermelho. 

(11) Uma prova da natureza não-totalitária da ditadura fascista é o número surpreendentemente pequenode 
criminosos políticos, e as sentenças relativamente suaves que lhes eram àpli- 

mcidãsTDurante“rânos dê-1926-à 1932, êm que foram particularmente ativos, os tribunais especiais para julgamento 
dos criminosos políticos pronunciaram sete sentenças de morte, 257 sentenças de dez ou mais anos de prisão, 1.360 
de menos de dez anos, e muitos outros mais foram exilados; 
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com a ditadura unipartidária. Ditaduras não-totalitárias semelhantes surgiram, antes da Segunda 
Guerra Mundial, na Romênia, Polônia, nos Estados bálticos (Lituânia e Letônia), na Hungria, 
em Portugal e, mais tarde, na Espanha. Os nazistas, cujo instinto era infalível para discernir 
essas diferenças, costumavam comentar com desprezo as falhas dos seus aliados fascistas, ao 
passo que a genuína admiração que nutriam pelo regime bolchevista da Rússia (e pelo Partido 
Comunista da Alemanha) só era igualada e refreada por seu desprezo em relação às raças da 
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Europa oriental. * O único homem pelo qual Hitler sentia "respeito incondicional" era "Stálin, o 
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gênio", ” e, embora no caso de Stálin e do regime soviético não possamos dispor (e 


provavelmente nunca 

12 mil pessoas foram presas e julgadas inocentes, o que seria inconcebível nas condições do terror nazista ou 
bolchevista. Ver E. Kohn-Bramstedt, Dictatorship and political police: the technique ofcontrolbyfear, Londres, 1945, 
pp.ólss. 

(12) Os teóricos políticos do nazismo sempre afirmaram enfaticamente que "o 'estado ético! de Mussolini e o "Estado 
ideológico" [Weltanschauungsstaat] de Hitler não podem ser mencionados no mesmo fôlego" (Gottfried Neesse, "Die 
verfassungsrechtliche Gestaltung der Ein-Partei", em Zeitschrift fiir die gesamte Staatswissenschaft, 1938, vol. 98). 
Disse Goebbels acerca da diferença entre o fascismo e o nacional-socialismo: "[O fascismo] é (...) completamente 
diferente do nacional-socialismo. Enquanto este último desce até as raízes, o fascismo é superficial" (The Goebbels 
diaries 1942-1943, ed. por Louis Lochner, Nova York, 1948, p. 71). "TO Duce] não é um revolucionário como 
oFiihrer ou Stálin. Está tão preso ao povo italiano que lhe faltam as amplas qualidades de um revolucionário em 


escala mundial" (ibid., p. 468). 

Himmler expressou a mesma opinião num discurso pronunciado em 1943 numa Conferência de Oficiais 
Comandantes: "O fascismo e o nacional-socialismo são fundamentalmente diferentes, (...) não há absolutamente 
nenhuma comparação entre eles como movimentos espirituais e ideológicos". (Ver Kohn-Bramstedt, op. cit., 
apêndice A.) 

Por outro lado, ainda no começo da década de 20, Hitler reconheceu a afinidade entre os movimentos nazista e 
comunista: "Em nosso movimento, os dois extremos se tocam: os comunistas da esquerda e os oficiais e estudantes da 
direita. Esses sempre foram os dois elementos mais ativos. (...) Os comunistas foram os idealistas do socialismo". 
(Ver Heiden, op. cit., p. 147.) Rohm, o chefe da SA, apenas repetia uma opinião corrente quando escreveu, no fim da 
década de 20: "Muito nos separa dos comunistas, mas respeitamos a sinceridade de sua convicção e sua disposição de 
fazer sacrifícios em benefício da própria causa, e isto nos une a eles" (Ernst Rohm, Die Geschichte eines 
Hochverraters [A história de um traidor], 1933, Volksausgabe, p. 273). 

Durante a guerra, os nazistas reconheceriam os russos como seus pares com mais facilidade do que qualquer outra 
nação. Falando em maio de 1943, Hitler "começou mencionando o fato de que, nesta guerra, a burguesia e os Estados 
revolucionários se confrontam. Para nós tem sido fácil condenar os Estados burgueses, pois são bastante inferiores a 
nós em sua educação e atitude. Os países que têm uma ideologia ostentam uma vantagem sobre os Estados burgueses 
(...) [No Leste] encontramos um oponente que também alimenta uma ideologia, embora errada" (Goebbels diaries, p. 
355). Essa opinião baseava-se em considerações ideológicas, não-militares. Gottfried Neesse, Partei und Staat 
[Partido e Estado], 1936, oferece-nos a versão oficial da luta do movimento pelo poder, quando escreve: "Para nós, a 
frente unida do sistema abrange desde o Partido Nacional do Povo Alemão [i. e., a extrema-direita] até os social- 
democratas. O Partido Comunista é um inimigo fora do sistema. Por isto, quando, nos primeiros meses de 1933, a 
morte do sistema já estava decretada, ainda nos restava travar uma batalha decisiva contra o Partido Comunista" (p. 
76). (13) Hitlers Tischgespráche, p. 113. Nessa obra encontramos ainda numerosos exemplos que demonstram que, 
ao contrário de certas lendas do pós-guerra, Hitler nunca pretendeu defender 
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venhamos a ter) a riqueza de documentos que encontramos na Alemanha nazista, sabemos, desde o 
discurso de Khrushchev perante o Vigésimo Congresso do Partido Comunista, que também Stálin só 
confiava num homem, e que esse homem era Hitler. '* 

Em todos esses países menores da Europa, movimentos totalitários precederam ditaduras não-totalitárias, 
como se o totalitarismo fosse um objetivo demasiadamente ambicioso, e como se o tamanho do país 
forçasse os candidatos a governantes totalitários a enveredar pelo caminho mais familiar da ditadura de 
classe, ou de partido. Na verdade, esses países simplesmente não dispunham de material humano em 
quantidade suficiente para permitir a existência de um domínio total — qualquer que fosse — e as 
elevadas perdas populacionais decorrentes da implantação de tal sistema.” Sem muita possibilidade de 
conquistar territórios, os ditadores desses pequenos países eram obrigados à moderação, sem a qual 
corriam o risco de perder os poucos súditos de que dispunham. Por isto, também o nazismo, antes do 
início da guerra, ficou tão aquém do seu similar russo em matéria de coerência e crueldade, uma vez que 
nem sequer o povo alemão era suficientemente numeroso para permitir o completo desenvolvimento 
dessa nova forma de governo. Somente se tivesse vencido a guerra, a Alemanha teria conhecido um 
governo totalitário completo; e podem-se avaliar e vislumbrar os sacrifícios a que isso teria levado não 
apenas as "raças inferiores", mas os próprios alemães, através dos planos de Hitler que ficaram para a 
posteridade. 'º De qualquer modo, foi só durante a guerra, de- 

"o Ocidente" contra o bolchevismo, mas sempre esteve disposto a unir-se aos "vermelhos" para destruir o Ocidente, mesmo durante 
a luta contra a União Soviética. Ver especialmente pp. 95, 108, 113 ss., 158, 385. 

(14) Sabemos hoje que Stálin foi repetidamente advertido quanto ao iminente ataque de Hitler à União Soviética. Mesmo quando o 
adido militar soviético em Berlim o informou quanto ao dia do ataque nazista, Stálin recusou-se a crer que Hitler violaria o tratado. 
(Ver Speech on Stálin de Khrushchev, texto distribuído pelo Departamento de Estado norte-americano, New York Times, 5 de junho 
de 1956.) 

(15) A seguinte informação, relatada por Souvarine, op. cit., p. 669, constitui importante exemplo: "Segundo W. Krivitsky, cuja 
excelente fonte de informes confidenciais é a GPU: "Em lugar dos 171 milhões de habitantes estimados para 1937, só foram 
recenseados 145 milhões; assim, não se conseguem encontrar 30 milhões de pessoas na União Soviética". Como se sabe, só a 
liquidação dos kulaks, no início da década de 30, havia custado perto de 8 milhões de vidas. Ver Communism in action, U.S. 
Government, Washington, 1946, p. 140. 

(16) Parte desses planos relativa ao extermínio de povos não-germânicos, principalmente dos eslavos, pode ser encontrada no 
Bréviaire de Ta haine, de Léon Poliakov, Paris, 1951, cap. 8. Um projeto de lei de saúde do Reich, escrito pelo próprio Hitler, 
mostra que a máquina de destruição nazista não se teria detido nem mesmo diante do povo alemão. Nesse projeto, ele propõe 
"isolar" do resto da população todas as famílias que tenham casos de moléstias do coração ou do pulmão, sendo que o próximo 
passo nesse programa era, naturalmente, a liquidação física. Este e vários outros projetos preparados para depois da vitória estão 
contidos numa circular aos líderes distritais (Kreisleiter) de Hesse-Nassau, sob a forma de relatório de uma discussão, havida no 
quartel-general doFiihrer, sobre "medidas que deviam ser adotadas antes (...) e depois da vitória". Ver a coleção de documentos em 
Nazi conspiracy and aggression, Washington, 1946, et seg., vol. VI, p. 175. Neste contexto, há ainda a planejada promulgação de 
uma "legislação global 
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pois que as conquistas do Leste forneceram grandes massas e tornaram possíveis os campos de 
extermínio, que a Alemanha pôde estabelecer um regime verdadeiramente totalitário. (O regime 
totalitário encontra ambiente assustadoramente favorável nas áreas de tradicional despotismo oriental 
como a índia ou a China, onde existe material humano quase inesgotável para alimentar a máquina de 
poder e de destruição de homens que é o domínio total, e onde, além disso, o sentimento de superfluidade 
do homem da massa — um fenômeno inteiramente novo na Europa, resultado do desemprego em massa e 
do crescimento populacional dos últimos 150 anos — prevalece há séculos no desprezo pela vida 
humana.) A moderação ou métodos menos sangrentos de domínio não se deviam tanto ao receio dos 
governos de que pudesse haver rebelião popular: resultaram de uma ameaça muito mais séria: o 
despovoamento de seus próprios países. Somente onde há grandes massas supérfluas que podem ser 
sacrificadas sem resultados desastrosos de despovoamento é que se torna viável o governo totalitário, 
diferente do movimento totalitário. 

Os movimentos totalitários são possíveis onde quer que existam massas quejjjor um motivo ou outro, 
desenvolveram certo gosto pela organização política. As massas não se unem pela consciência de um 
interesse comum e falta-lhes aquela específica articulação de classes que se expressa em objetivos 
determinados, limitados e atingíveis.-O termo massa só se aplica quando lidamos com pessoas que, 
simplesmente devido ao seu número, ou à sua indiferença, ou a uma mistura de ambos, não se podem 
integrar numa organização baseadajio interesse comum, seja partido político, organização profissional ou 
sindicato de trabalhadores. Potencialmente, as massas existem em qualquer país e constituem a maioria 
das pessoas neutras e politicamente indiferentes, que nunca se filiam a um partido e raramente exercem o 
poder de voto. 

Em sua ascensão, tanto o movimento nazista da Alemanha quanto os movimentos comunistas da Europa 
depois de 1930” recrutaram os seus membros dentre essa massa de pessoas aparentemente indiferentes, 


que todosjos outros partidos haviam abandonado por lhes parecerem demasiado âpálkas ou 

quanto a estranhos", por meio da qual a "autoridade institucional" da polícia promoverá o embarque para os campos de concentração 
de pessoas inocentes de quaisquer crimes (Paul Werner, SS-Standartenfiihrer, em Deutsches Jugendrecht, vol. 4, 1944). 

Com relação a essa "política de população negativa", que, no seu objetivo de extermínio, positivamente se iguala aos expurgos no 


partido bolchevista da década de 30, é importante lembrar que "neste processo de seleção não deve haver nenhuma solução de 
continuidade" (Himmler, "Die Schutztaffel" [O Esquadrão de Proteção — ou seja, a unidade SSI, em Grundlagen Aufbau und 
Wirtschafisordnung des nationalsozialistischen Staates [Fundamentos, estrutura e ordem econômica do Estado nacional-socialista], 
n? 7b). "A luta do Fiihrer e do seu partido fora uma seleção que até agora não tinha sido atingida. (...) Esta seleção e esta luta foram 
ostensivamente realizadas em 30 de janeiro de 1933. (...) O Fiihrer e sua velha guarda sabiam que o verdadeiro esforço apenas havia 
começado." (Robert Ley, Der Weg zur Ordensburg [O caminho para a liderança], o. D. Verlag der Deutsçhen Arbeitsfront. Livro 
fora de comércio). 

(17) F. Borkenau descreve corretamente a situação: "Os comunistas obtiveram sucesso apenas modesto na tentativa de influenciar as 
massas da classe trabalhadora; portanto, sua base 
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estúpidas para lhes merecerem a atenção. A maioria dos seus membros, portanto, consistia em 
elementos que nunca antes haviam participado da política. Isto permitiu a introdução de 
métodos inteiramente novos de propaganda política e a indiferença aos argumentos da oposição: 
os movimentos, até então colo--cados fora do sistema de partidos e rejeitados por ele, puderam 
moldar um grupo que nunca havia sido atingido por nenhum dos partidos tradicionais. Assim, 
sem necessidade e capacidade de refutar argumentos contrários, preferiram métodôs-que 
levavam à morte em vez da persuasão, que traziam terror em lugar de convicção. As discórdias 
ideológicas com outros partidos ser-lhes-iam desvantajosas se eles competissem sinceramente 
com esses partidos; não o eram, porém, porquanto lidavam com pessoas que tinham motivos 
parahosti-lizar igualmente a todos os partidos. 

O sucesso dos movimentos totalitários entre as massas significou o fim de duas ilusões dos 
países democráticos em geral e, em particular, dos Estados-nações europeus e do seu sistema 
partidário. A primeira foi a ilusão de que o povo, em sua maioria, participava ativamente do 
governo e todo indivíduo simpatizava com um partido ou outro. Esses movimentos, pelo 
contrário, demonstraram que as massas politicamente neutras e indiferentes podiam facilmente 
constituir a maioria num país de governo democrático e que, portanto, uma democracia podia 
funcionar de acordo com normas que, na verdade, eram aceitas apenas por uma minoria. A 
segunda ilusão democrática destruída pelos movimentos totalitários foi a de que essas massas 
politicamente indiferentes não importavam, que eram realmente neutras e que nada mais 
constituíam senão um silencioso pano de fundo para a vida política da nação. Agora, os 
movimentos totalitários demonstravam que o governo democrático repousava na silenciosa 
tolerância e aprovação dos setores indiferentes e desarticulados do povo, tanto quanto nas 
instituições e organizações articuladas e visíveis do país. Assim; quando os movimentos 
totalitários invadiram o Parlamento com o seu desprezo pelo governo parlamentar, pareceram 
simplesmente contraditórios; mas, na verdade, conseguiram convencer o povo em geral de que 
as maiorias parlamentares eram espúrias e não correspondiam necessariamente à realidade do 
país, solapando com isto a dignidade e a confiança dos governos na soberania da maioria. 

Tem sido frequentemente apontado que os movimentos totalitários usam e abusam das 
liberdades democráticas com o objetivo de suprimi-las. Não porque os seus líderes sejam 
diabolicamente espertos ou as massas sejam infantilmente ignorantes. As liberdades 
democráticas podem basear-se na igualdade de todos os cidadãos perante a lei; mas só adquirem 
significado e funcionam organicamente quando os cidadãos pertencem a agremiações ou são 
representados por elas, ou formam uma hierarquia social e política. O colapso do sistema de 
classes como estratificação social e política dos Estados-nações europeus foi certamente "um 


dos mais dramáticos acontecimentos da recente história ale- 

de massa, se a têm, é cada vez mais afastada do proletariado" ("Die neue Komintern" [O novo Comintern], em 
DerMonat [O Mês], Berlim, 1949, vol. 4). 
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mã",!º e favoreceu a ascensão do nazismo na mesma medida em que a ausência deestratificação 
social na imensa população rural da Rússia (esse "grande corpo flácido destituído de educação 
política, quase inacessível a idéias capazes de” ação nobilitante", como disse Górki"”) favoreceu 
a deposição, pelos bolche-vistas, do governo democrático de Kerenski. As condições sociais da 
Alemanha antes de Hitler mostraram os perigos implícitos no desenvolvimento do Ocidente, 
uma vez que, com o fim da Segunda Guerra Mundial, o mesmo dramático colapso do sistema de 
classes se repetiu em quase todos os países europeus, enquanto as ocorrências na Rússia 
indicam claramente o rumo que podem tomar as inevitáveis mudanças revolucionárias na Ásia. 
Na prática, pouco importa que os movimentos totalitários adotem os padrões do nazismo ou do 
bol-chevismo, que organizem as massas em nome de classes ou de raças, ou que pretendam 
seguir as leis da vida e da natureza ou as da dialética e da economia. “ A indiferença em relação 
aos negócios públicos e a neutralidade em questões de política não são, por si, causas suficientes 
para o surgimento de movi-mentgsjoiaiiiárips. A sociedade competitiva de consumo criada pela 
burguesia gerou apatia, e até mesmo hostilidade, em relação à vida pública, não apenas entre as 
camadas sociais exploradas e excluídas da participação ativa no governo do país, mas acima de 
tudo entre a sua própria classe. O longo período de falsa modéstia, em que a burguesia se 
contentou em ser a classe social dominante sem aspirar ao domínio político, relegado à 


aristocracia, foi seguido pela era imperialista, durante a qual a burguesia tornou-se cada vez 
mais hostil às instituições nacionais existentes e passou a exigir o- poder político e a organizar- 
se para exercê-lo. Tanto a antiga apatia como a nova exigência de direção monopolística e 
ditatorial resultavam de uma filosofia para a qual o sucesso ou o fracasso do indivíduo em 
acirrada competição era o supremo objetivo, de4al modo que-o-exercício dos deveres e 
responsabilidades do cidadão era tido cojnp perda desnecessária do seu tempo e energia. Essas 
atitudes burguesas são muito úteis aquelas formas da ditadura nas quais um "homem forte" 
assume a incômoda responsabilidade de conduzir os negócios públicos; mas constituem um 
obstáculo para os movimentos totalitários, que não podem tolerar o individualismo burguês ou 
qualquer outro tipo de individualismo. Os elementos apáticos da sociedade burguesa, por mais 
que relutem em assumir as responsabilidades de cidadãos, mantêm intacta a sua personalidade, 
pelo menos porque ela lhes permite sobreviver na luta competitiva pela vida. 

É difícil perceber onde as organizações da ralé do século XIX diferem dos movimentos de 
massa do século XX, porque os modernos líderes totalitários não diferem muito em psicologia e 
mentalidade dos antigos líderes da escória, cujos padrões morais e esquemas políticos, aliás, 
tanto se assemelhavam aos da burguesia. Embora o individualismo caracterizasse tanto a atitude 
da burguesia como a da ralé em relação à vida, os movimentos totalitários podem, com justiça, 


afirmar terem sido os primeiros partidos realmente antiburgueses, o que 
(18) William Ebenstein, The Nazi state, Nova York, 1943, p. 247. 

(19) Na descrição de Maksim Górki. Ver Souvarine, op. cit., p. 290. 
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não aconteceu com os seus predecessores do século XIX. Nem a Sociedade do 10 de Dezembro (que 
ajudou a colocar Luís Napoleão no poder), nem as brigadas de açougueiros (que atuaram no Caso 
Dreyfus), nem as Centenas Negras (que organizavam os pogroms na Rússia), nem os movimentos étnicos 
de unificação envolveram os seus membros ao ponto de fazê-los perder completamente suas 
reivindicações e ambições individuais, nem chegaram a conceber que uma organização, conseguisse 
apagar a identidade do indivíduo para sempre, e não apenas por um instante de heróico gesto coletivo. 

A relação entre a sociedade de classes dominada pela burguesia e as massas qué emergiram do seu 
colapso não é a mesma entre a burguesia e a ralé, que era um subproduto da produção capitalista. As 
massas têm em comum com a ralé apenas uma característica, ou seja, ambas estão fora de qualquer 
ramificação social e representação política normal. As massas não herdam, como o faz a ralé, os padrões 
e atitudes da classe dominante, mas refletem, e de certo modo pervertem, os padrões e atitudes de todas as 
classes em relação aos negócios públicos. Os padrões do homem da massa são determinados não apenas 
pela classe específica à qual antes pertenceu, mas acima de tudo por influências e convicções gerais que 
são tácita e silenciosamente compartilhadas por todas as classes da sociedade. 

Fazer parte de uma classe, embora mais vaga e nunca tão inevitavelmente determinada pela origem social 
como nas ordens e Estados da sociedade feudal, era geralmente uma questão de nascimento, e somente a 
sorte ou dons extraordinários poderiam mudá-la. O status social era decisivo para que um indivíduo 
participasse da política e, exceto em casos de emergência, quando se esperava que ele agisse apenas como 
um nacional, independentemente de classe ou partido, ele nunca se defrontava diretamente com as coisas 
públicas ou se sentia diretamente responsável por conduzi-las. À ascensão de uma classe correspondia a 
intensificação da instrução e treinamento de certo número de seus membros para a política como carreira 
e para o serviço do governo, pago ou gratuito, se a isso podiam permitir-se, e para a representação da 
classe no Parlamento. A ninguém importava que a maioria dos membros de cada classe permanecesse 
fora de qualquer partido ou organização política. Em outras palavras, o fato de um indivíduo pertencer a 
uma classe, que tinha obrigações grupais limitadas e certas atitudes tradicionais em relação ao governo, 
impediu o crescimento de um corpo de cidadãos que se sentissem, individual e pessoalmente, 
responsáveis pelo governo do país. Esse caráter apolítico das populações dos Estados-nações veio à tona 
somente quando o sistema de classes entrou em colapso e destruiu toda a urdidura de fios visíveis e 
invisíveis que ligavam o povo à estrutura política. 

O colapso do sistema de classes significou automaticamente o colapso do sistema partidário, porque os 
partidos, cuja função era representar interesses, não mais podiam representá-los, uma vez que a sua fonte 
e origem eram as classeiiy Sua continuidade tinha ainda certa importância para os membros das antigas 
classes que esperavam inutilmente recuperar o status social, e manti-nham-se coesos não porque ainda 
tivessem interesses comuns, mas porque espe- 
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ravam restaurá-los. Consegientemente, os partidos tornaram-se mais e mais psicológicos e ideológicos 
em sua propaganda, e mais apologéticos e nostálgicos em sua orientação política. Além disso, haviam 
perdido, sem que o percebessem, aqueles simpatizantes neutros que nunca se haviam interessado por 
política por acharem que os partidos existiam para cuidar dos seus interesses. Assim, o primeiro sintoma 
do colapso do sistema partidário continental não foi a deserção dos antigos membros do partido, mas o 
insucesso em recrutar membros dentre a geração mais jovem e a perda do consentimento e apoio 
silencioso das massas desorganizadas, que subitamente deixavam de lado a. apatia e marchavam para 
onde vissem oportunidade de expressar a sua violejUa"oposiçãjO. 

A queda das paredes protetoras das classes transformou as maiorias adormecidas, que existiam por trás de 
todos os partidos, numa grande massa desorganizada e desestruturada de indivíduos furiosos que nada 
tinham em comum exceto a vaga noção de que as esperanças partidárias eram vãs; que, 
consegiientemente, os mais respeitados, eloquentes e representativos membros da comunidade eram uns 
néscios e que as autoridades constituídas eram não apenas perniciosas mas também obtusas e desonestas. 
Para o nascimento dessa solidariedade, pouco importava que o trabalhador desempregado odiasse o status 
quo e as autoridades sob a forma do Partido Social-Democrata; que o pequeno proprietário desapossado o 
fizesse sob a forma de um partido centrista ou de direita; e que os antigos membros das classes média e 
superior se manifestassem sob a forma de extrema-direita tradicional. Essa massa de homens insatisfeitos 
e desesperados aumentou rapidamente na Alemanha e na Áustria após a Primeira Guerra Mundial, 
quando a inflação e o desemprego agravaram as consequências desastrosas da derrota militar, despontou 
em todos os Estados sucessórios e apoiou os movimentos extremistas da França e da Itália desde a 
Segunda Guerra Mundial. 

Foi nessa atmosfera de colapso da sociedade de classes que se desenvolveu a psicologia do homem-de- 
massa da Europa. O fato de que o mesmo, destino, com monótona mas abstrata uniformidade, tocava a 
grande número de indivíduos não evitou que cada qual se julgasse, a si próprio, em termos de fracasso 
individual e criticasse o mundo em termos de injustiça específica. Contudo, essa amargura egocêntrica, 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


152. Assegurar a 
participação das 
sociedades indígenas e 
de suas organizações 
na formulação e 
implementação de 
políticas de proteção e 
promoção de seus 
direitos 


221. Assegurar a 
efetiva participação dos 
povos indígenas, de 
suas organizações e do 
órgão indigenista federal 
no processo de 
formulação e 
implementação de 
políticas públicas de 
proteção e promoção 
dos direitos indígenas. 


Que seja criado o Parlamento dos Povos 
Indígenas do Brasil, assegurando a plena e 
efetiva participação e representação de todos os 
povos indígenas, indicados pelas suas 
associações de base, e que o mesmo seja 
considerado como instância máxima obrigatória 
de consulta e deliberação em todos os temas e 
ações que os afetem direta e indiretamente. O 
Estado brasileiro deve reconhecer e respeitar as 
decisões resultantes dessa instância. 


Que sejam criadas Secretarias Municipais e 
Estaduais de Assuntos Indígenas, garantindo 
todos os recursos orçamentários, financeiros e 
humanos necessários para o seu funcionamento; 
e que estas sejam dirigidas por pessoas 
indígenas indicadas pelos seus povos e 
organizações 


Toda e qualquer formulação e revisão de 
legislação que afeta os Povos Indígenas deverá 
contar com a participação plena e efetiva dos 
mesmos em todo o processo 


Que todas as questões relativas aos Povos 
Indígenas sejam de competência exclusiva da 
esfera federal. 


Garantir a emissão, através do órgão indigenista 
oficial, de registros civis (nascimento, 
identidade, casamento etc.) com 
reconhecimento e validação efetiva pelo Estado 
brasileiro em todo território nacional. 


Promover o “balcão da cidadania” para expedir 
documentos aos índios, como por exemplo 
registros tardios, incluindo segunda via de 
documentos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Confirmando os compromissos de propiciar maior participação dos 
povos indígenas na definição de uma nova política indigenista e na formulação e execução 
de políticas públicas que visem à afirmação dos seus direitos, foi realizada em Brasília, em 
abril de 2006, a Conferência Nacional dos Povos Indígenas, que contou com expressiva 
presença de representantes de 173 etnias e de diversas organizações não-governamentais. 


No total, 900 delegados indígenas indicados por suas próprias comunidades marcaram 
presença neste que foi o primeiro fórum indígena nacional realizado na história do País. No 
âmbito das ações de saúde para a população indígena, destaca-se a ampliação das ações 
de saneamento nas áreas indígenas que beneficiaram, em 2006, 93,14 mil indígenas, em 
421 aldeias localizadas em 196 Municípios. 


Os mecanismos de participação social são implementados por meio de audiências públicas 
realizadas no âmbito de alguns processos de licenciamento ambiental; reuniões com as 
comunidades indígenas em assuntos afetos a estes; participação indígena nos estudos de 
identificação e delimitação de terras indígenas; eventos para discussão de procedimentos 
visando à implantação de controle social das atividades da Funai. Apesar disso, não existe 
um mecanismo adequado para aferir a satisfação dos beneficiários. 


Os Conselhos Locais de Saúde e os Conselhos Indígenas Regionais atuam de maneira a 
contribuir no cumprimento da execução das metas estimadas, em função das discussões e 


tomadas de decisões quanto às ações referentes à educação escolar diferenciada e à saúde 
dos povos indígenas. Há, ainda, casos esporádicos de participação por meio das instituições 
não-governamentais na execução dos eventos de capacitação. A participação social é 
aferida por meio de audiência pública, reuniões com grupos de interesse, discussões nos 
conselhos locais temáticos e, principalmente, mediante a realização da Conferência 
Nacional. O desempenho das ações implementadas em conjunto com as comunidades 
indígenas é apontado como superior ao das demais. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Criação em 2006 e funcionamento da Comissão Nacional de Política Indigenista - CNPI, 
desde 2007, composta por representantes do Governo Federal e lideranças indígenas. Essa 
comissão se reúne de dois em dois meses, e se subdivide em 10 subcomissões, que são: 1 
- para a elaboração do Projeto de Lei da criação do Conselho Nacional de Política 
Indigenista; 2 - de Justiça, Segurança e Cidadania; 3 - de Terras Indígenas; 4 - de Etno- 
desenvolvimento; 5 - de assuntos legislativos; 6 - Saúde indígena; 7 - Educação escolar 
indígena; 8 - Gênero, infância e juventude; 9 - Políticas públicas, orçamento e gestão e 10 
- Acompanhamento do PAC. 

(Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Criação do Conselho Nacional de Políticas Indigenista por meio do projeto 
de lei. São objetivos da CNPI: Deliberar sobre as diretrizes da política nacional indigenista, 
e exercer atribuições consultivas nos termos da lei. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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embora constantemente repetida no isolamento individual e a despeito da sua tendência niveladora, não 
chegaria a constituir laço comum, porque não se baseava em qualquer interesse comum, fosse econômico, 
social ou político. Esse egocentrismo, portanto, trazia consigo um claro enfraquecimento do instinto de 
autoconservação. A consciência da desim-portância e da dispensabilidade deixava de ser a expressão da 
frustração individual e tornava-se um fenômeno de massa. O velho provérbio de que o pobre e o oprimido 
nada têm a perder exceto o sofrimento nem sequer se aplicava aos homens da massa porque, ao perderem 
o interesse no próprio bem-estar, eles perdiam muito mais do que o sofrimento da miséria; perdiam a 
fonte das preocupações e cuidados que inquietam e moldam a vida humana. Himmler, que conhecia tão 
bem a mentalidade daqueles a quem organizava, descreveu não 

365 


apenas os membros da SS, mas as vastas camadas de onde os recrutava, quando disse que eles 
não estavam interessados em "problemas do dia-a-dia", mas somente em "questões ideológicas 
de importância para as próximas décadas ou séculos", conscientes de que "trabalham numa 
grande tarefa que só aparece uma vez a cada 2 mil anos"? A gigantesca formação de massas 
produziu um tipo de mentalidade que, como Cecil Rhodes quarenta anos antes, raciocinava em 
termos de continentes e sentia em termos de séculos. 

Eminentes homens de letras e estadistas europeus predisseram, a partir do começo do século 
XIX, o surgimento do homem da massa e o advento de uma era da massa. Toda uma literatura 
sobre a conduta da massa e a psicologia da massa demonstrou e popularizou o conhecimento, 
tão comum entre os antigos, da afinidade entre a democracia e a ditadura, entre o governo da 
ralé e a tirania. Mas, embora as previsões quanto ao surgimento de demagogia, creduli-dades, 
superstições e brutalidade tenham se realizado até certo ponto, grande parte do seu significado 
se diluiu em vista de fenômenos inesperados e imprevistos, como a perda radical do interesse do 
indivíduo em si mesmo,” a indiferença cínica ou enfastiada diante da morte, a inclinação 
apaixonada por noções abstratas guindadas ao nível de normas de vida, e o desprezo geral pelas 
óbvias regras do bom senso. 

As massas, contrariamente ao que foi previsto, não resultaram da crescente igualdade de 
condição e da expansão educacional, com a sua consegiiente perda de qualidade e popularização 
de conteúdo, pois até os indivíduos altamente cultos se sentiam particularmente atraídos pelos 
movimentos de massa. Nem o mais sofisticado individualismo evitava aquele auto-abandono em 
di-reção à massa que os movimentos de massa propiciavam. O fato de a indivi-dualização e a 
cultura não evitarem a formação de atitudes de massa era tão inesperado que foi atribuído 
amorbidez e ao niilismo da moderna intelligentsia, ao ódio de si próprios que supostamente 
caracteriza os intelectuais. Não obstante, os caluniados intelectuais constituíam apenas o 
exemplo mais ilustrativo e eram os porta-vozes mais eloquentes de um fenômeno geral. A 
atomização social e a individualização extrema precederam os movimentos de massa, que, 
muito antes de atraírem, com muito mais facilidade, os membros sociáveis e não-individualistas 
dos partidos tradicionais, acolheram os completamente desorganizados, os típicos "não- 
alinhados" que, por motivos individualistas, sempre se haviam recusado a reconhecer laços ou 
obrigações sociais. 

A verdade é que as massas surgiram dos fragmentos da sociedade atomi-zada, cuja estrutura 


competitiva e concomitante solidão do indivíduo eram con- 

(20) Discurso de Heinrich Himmler sobre a "Organização e dever da SS e da polícia", publicado emNational- 
politischerLehrgang der Wehrmacht vom 15-23. Januarl937 [Instrução político-nacional das Forças Armadas, 15-23 
de janeiro de 1937]. Tradução citada de Nazi conspiracy and aggression. Office of the United States Chief of 
Counsel for the Prosecution of Axis Criminality. U. S. Government, Washington, 1946, IV, 616 ss. 

(21) Gustave heBon, La psychologie des foules, 1895, menciona o peculiar desprendimento das massas. Ver o cap. 
IL parágrafo 5. 
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troladas apenas quando se pertencia a uma classe. A principal caracteristkajdo JhomeHLda- 
rftassa-não é a brutalidade nenLa mdezã, mas o seu isolamento e a sua falta de relações sociais 
norjnais. Vindas da sociedade do Estádô-nãçãb, que era dominada por classes cujas fissuras 
haviam sido cimentadas pelo sentimento nacionalista, essas massas, no primeiro desamparo da 
sua existência, tenderam para um nacionalismo especialmente violento, que os líderes aceitavam 
por motivos puramente demagógicos, contra os seus próprios instintos e finalidades.? 

Nem o nacionalismo tribal nem o niilismo rebelde são característicos das massas, ou lhes são 
ideologicamente apropriados, como o eram para a ralé. Mas os mais talentosos líderes de massa 
de nossa época ainda vieram da ralé, e não das massas.” Hitler, cuja biografia se lê como um 
livro-texto exemplar a esse respeito, e Stálin provinham da aparelhagem conspirativa do partido, 
onde se misturavam proscritos e revolucionários. O antigo partido de Hitler, composto quase 
exclusivamente de desajustados, fracassados e aventureiros, constituía na verdade "um exército 
de boêmios"?* que eram apenas o avesso da sociedade burguesa e a quem, consequentemente, a 
burguesia alemã poderia ter usado com sucesso para seus próprios fins. Na realidade, a 
burguesia se deixou enganar pelos nazistas do mesmo modo como a facção Rôóhm-Schleicher no 
Reichswehr [o Exército regular da República de Weimar], que também julgou que Hitler, a 
quem havia usado como alcagiete, ou a SA, que tinha sido usada para propaganda militarista e 


E De estã . ; . . Es 25 
treino paramilitar, agiriam como seus agentes e ajudariam a criar uma ditadura militar.” Ambos 


consideraram o movimento 

(22) Os fundadores do partido nazista referiam-se uma vez ou outra a esse nacionalismo, mesmo antes de Hitler 
havê-lo chefiado como "partido da Esquerda". Interessante também é um incidente que ocorreu após as eleições 
parlamentares de 1932: "Gregor Strasser disse ao Fiihrer, com certa amargura, que antes das eleições os nazistas 
poderiam ter constituído no Reichstag uma maioria com o Centro; agora já não havia essa possibilidade, os dois 
partidos tinham menos da metade das cadeiras do parlamento; (...) Mas com os comunistas ainda tinham uma 
maioria, disse Hitler; e por isto ninguém pode governar contra nós" (Heiden, op. cit., pp. 94 e 495, respectivamente). 
(23) Compare-se Carlton J. H. Hayes, op. cit., que não diferencia entre a ralé e as massas, e supõe que os ditadores 
totalitários "vieram das massas e não das classes”. 

(24) Essa é a teoria central de K. Heiden, cujas análises do movimento nazista ainda são das mais importantes. "Dos 
escombros das classes mortas surge a nova classe de intelectuais, e à sua frente vão os mais inescrupulosos, aqueles 
que menos têm a perder e, portanto, os mais fortes: os boêmios armados, para quem a guerra é o lar, e a pátria é a 
guerra civil" (op. cit., p. 100). 

(25) A trama entre o general Schleicher, do Reichswehr, e Rohm, o chefe da SA, consistia em um plano para colocar 
todas as formações paramilitares sob o comando militar do Reichswehr, o que de imediato acrescentaria milhões às 
fileiras do Exército. Isto, naturalmente, teria certamente levado a uma ditadura, militar. Em junho de 1934, Hitler 
liquidou Rohm e Schleicher. As negociações iniciais começaram com o pleno conhecimento de Hitler, que usou as 
conexões de Rohm com o Reichswehr para ludibriar os círculos militares alemães acerca de suas verdadeiras 
intenções. Em abril de 1932, Rohm declarou, como testemunha em um dos processos legais de Hitler, que a condição 
militar da SA era perfeitamente entendida pelo Reichswehr. (Para documentação compro-vatória do plano Rôhm- 
Schleicher, ver Nazi conspiracy, V, 466 ss. Ver também Heiden, op. cit., p. 450.) O próprio Rôhm fala com orgulho 
das suas negociações com Schleicher que, segundo ele, 
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nazista em seus próprios termos de filosofia política da ralé,?” e não perceberam o apoio 
independente e espontâneo das massas aos novos líderes da ralé, nem o genuíno talento desses 
líderes para a criação de novas formas de organização. A ralé, enquanto força motriz das 
massas, já não era o agente da burguesia nem de ninguém a não ser das próprias massas. 

Os movimentos totalitários dependiam menos da falta de estrutura de uma sociedade de massa 
do que das condições específicas de uma massa ato-mizada e individualizada, como se pode 
constatar por uma comparação do nazismo coiíí o bolchevismo, que surgiram em seus 
respectivos países em circunstâncias muito diversas. A fim de transformar a ditadura 
revolucionária de Lênin em completo regime totalitário, Stálin teve primeiro de criar 
artificialmente aquela sociedade atomizáda que havia sido preparada para os nazistas na 
Alemanha por circunstâncias históricas. 

A vitória, surpreendentemente fácil, da Revolução de Outubro ocorreu num país onde a 
burocracia despótica e centralizada governava uma massa populacional desestruturada, que não 
se enquadrava organizacionalmente nem nos vestígios das ordens feudais rurais nem nas classes 
capitalistas urbanas, nascentes e débeis. Quando Lênin declarou que em nenhuma outra parte do 
mundo teria sido tão fácil galgar o poder e tão difícil conservá-lo, sabia não só da fraqueza da 
classe operária russa, mas também das anárquicas condições sociais em geral, que propiciavam 
mudanças súbitas. Desprovido do instinto de um líder de massas — pois não era orador e tinha o 
vezo de confessar e analisar publicamente os próprios erros, o que atentava contra as regras da 
demagogia —, Lênin se apegou imediatamente a toda diferenciação possível, fosse social, 
nacional ou profissional, que pudesse dar alguma estrutura à população, e parecia estar 
convencido de que só essa estratificação podia salvar a revolução. Legalizou a anárquica 
expropriação dos donos de terra pelos camponeses, e assim estabeleceu na Rússia, pela primeira 
vez e provavelmente a última, aquela classe camponesa emancipada que, desde a Revolução 
Francesa, havia sido o mais firme esteio dos Estados-nações ocidentais. Tentou fortalecer a 
classe trabalhadora encorajando os sindicatos independentes. Tolerou a tímida aparição de uma 
nova classe média proveniente da NEP [Nova Política Econômica], após o fim da guerra civil. 


Introduziu outras formas de distinção, organizando e, às 

foram iniciadas em 1931. Schleicher havia prometido colocar a SA sob o comando dos oficiais do Reichswehr em caso de 
emergência. (Ver Die Memoiren des Stabschefs Róhm [As memórias do comandante Rôhm], Saarbriicken, 1934, p. 170.) O caráter 
militar da SA, moldado por Rôhm e constantemente combatido por Hitler, continuou a ditar o seu vocabulário mesmo depois da 
liquidação da facção de Rôhm. Ao contrário dos SS, os membros da SA sempre insistiram em que eram os "representantes da 
vontade militar da Alemanha", e para eles o Terceiro Reich era uma "comunidade militar [apoiada em] duas colunas: o Partido e a 
Wehrmacht" (verHandbuch der SA, Berlim, 1939, e Victor Lutze, "Die Sturmabteilungen" [As Seções de Assalto — ou seja, a SA], 
em Grundlagen, Aufbau und Wirtschafisordnung des nationalsozialisxischen Staates, n? 7a). 

(26) A autobiografia de Rôhm é, em especial, um verdadeiro clássico desse tipo de literatura. 
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vezes, até inventando o maior número possível de nacionalidades, fomentando a consciência 
nacional e a percepção de diferenças históricas e culturais mesmo entre as tribos mais primitivas 
da União Soviética. Parece claro que, nessas questões políticas puramente práticas, Lênin seguiu 
seus instintos de estadista e não as suas convicções marxistas; de qualquer forma, a sua política 
demonstra que temia mais a ausência de uma estrutura social ou de outra natureza do que 
dpossível desenvolvimento de tendências centrífugas nas nacionalidades recém-emancipadas, 
ou mesmo o crescimento de uma nova burguesia a partir das classes média e camponesa recém- 
estabelecidas. Sem dúvida, Lênin sofreu a suajnaior derrota quando, com o espoucar da guerra 
civil, o supremo poder que ele originalmente planejava concentrar nos Sovietes passou 
definitivamente às mãos da burocracia do Partido; mas mesmo isto, trágico como era para o 
curso da Revolução, não teria levado necessariamente ao totalitarismo. Uma ditadura 
unipartidária acrescentava apenas mais uma classe à estratificação do país já em curso, isto é, a 
burocracia que, segundo os críticos socialistas da revolução, "possuía o Estado como 
propriedade privada" (Marx). No momento da morte de Lênin, os caminhos ainda estavam 
abertos. A formação de operários, camponeses e classes médias não precisaria levar à luta de 
classes que havia sido característica do capitalismo europeu. A agricultura ainda podia ser 
desenvolvida numa base coletiva, cooperativa ou privada, e a economia nacional ainda estava 
livre para seguir um padrão capitalista, estatal-capitalista ou de mercado. Nenhuma dessas 
alternativas teria destruído automaticamente a nova estrutura do país. 


Todas essas novas classes e nacionalidades barravam o caminho de Stálin quando ele começou a 
preparar o país para o governo totalitário. A fim de produzir uma massa atomizáda e amorfa, 
necessitava primeiro liquidar o resto de poder dos Sovietes que, como órgão principal de 
representação nacional, ainda tinham certa função e impediam o domínio absoluto da 
hierarquia! do Partido. Assim, debilitou primeiro os Sovietes nacionais, introduzindo neles 
células bolchevistas das quais sairiam, com exclusividade, os funcionários superiores para os 
comitês centrais.” Por volta de 1930, ps últimos vestígios das antigas instituições comunais 


haviam desaparecido: em seu lugar existia uma 

(27) Os anti-stalinistas basearam a sua crítica do desenvolvimento da União Soviética nessa formulação marxista, e até hoje 
continuam dominados por essa idéia. Rakovsky, escrevendo do seu exílio na Sibéria em 1930, é da seguinte opinião: "Sob as nossas 
vistas surgiu e está sendo formada uma ampla classe de diretores que tem suas subdivisões internas e que cresce através de 
cooptação calculada e nomeações diretas ou indiretas. [...] O que une essa classe original é uma forma, também original, de 
propriedade privada, a saber, o poder do Estado" (citado por Souvarine, op. cit., p. 564). Trata-se de uma análise bastante precisa do 
desenvolvimento da era pré-stalinista. Para a evolução da relação entre o partido e os sovietes, que tem importância decisiva no 
curso da Revolução de Outubro, ver'l. Deutscher, The prophet armed: Trotsky 1879-1921, 1954. 

(28) Em 1927, 90% dos membros dos sovietes rurais e 75% dos seus presidentes não eram membros do Partido; os comitês 
executivos das regiões eram formados por 50% de não-partidários, enquanto no Comitê Central 75% dos delegados eram membros 
do partido. Ver o artigo "Bolshe-vism", de Maurice Dobb, na Encyclopedia of social sciences. 
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buroçxaecia-partidária firmemente centralizada, cujas tendências para a russifi-cação não eram muito 
diferentes daquelas do regime czarista, exceto que os novos burocratas já não tinham medo de quem 
soubesse ler e escrever. 

O governo bolchevista empreendeu então a liquidação das classes e começou, por motivos ideológicos e 
de propaganda, com as classes proprietárias, a nova classe média das cidades e os camponeses do interior. 
Por serem numerosos e possuírem propriedades, os camponeses haviam sido até então, potencialmente, a 
classe mais poderosa da União; consequentemente, a sua liquidação foi mais meticulosa e cruel que a de 
qualquer outro grupo, e foi levada a cabo por meio de fome artificial e deportação, a pretexto de 
expropriação dos kulaks e de coletivização. A liquidação das classes média e camponesa terminou no 
início da década de 30: os que não se incluíam entre os muitos milhões de mortos ou milhões de 
deportados sabiam agora "quem mandava neste país" e haviam compreendido que as suas vidas e as vidas 
de suas famílias não dependiam dos seus concidadãos, mas somente dos caprichos do governo, aos quais 
tinham de enfrentar em completa solidão, sem qualquer tipo de auxílio do grupo a que pertencessem. 
Nem estatísticas nem documentos situam o momento exato em que a nova classe agrícola, produzida pela 
coletivização e ligada por interesses comuns, passou a representar um perigo latente para o governo 
totalitário, devido ao seu número e posição vital da economia do país. Mas, para aqueles que sabem 
decifrar as "informações oficiais" do totalitarismo, esse instante ocorrera dois anos antes da morte de 
Stálin, quando ele propôs dissolver as fazendas coletivas e transformá-las em unidades maiores. Não 
sobreviveu para realizar esse plano; dessa vez, os sacrifícios teriam sido ainda mais altos, e as caóticas 
consegiiências para a economia global ainda mais catastróficas do que por ocasião do extermínio da 
primeira classe camponesa, mas não há motivo para julgar que ele não o teria conseguido; nlojiá classe 
que não possa ser extinta quando se mata um número suficientemente grande de seus membros. 

A próxima classe a ser liquidada como grupo era a dos operários. Como classe, eram mais débeis e 
ofereciam muito menor resistência que os camponeses, porque a expropriação dos donos de fábricas, que 
eles haviam realizado espontaneamente durante a Revolução, ao contrário da expropriação dos donos de 
terra pelos camponeses, havia sido imediatamente frustrada pelo governo, que confiscara as fábricas 
como sendo propriedade do Estado, sob o pretexto de que o Estado, de qualquer modo, pertencia ao 
proletariado. O sistema stakha-novista, adotado no início da década de 30, eliminou a solidariedade e a 
consciência de classe dos trabalhadores pela concorrência feroz implantada pela solidificação de uma 
aristocracia operária, separada do trabalhador comum por uma distância social mais aguda que a distância 
entre os trabalhadores e a gerência. Esse processo foi completado em 1938, quando a criação do docu- 

A. Rosenberg, 4 history ofbolshevism, Londres, 1934, cap. VI, descreve em detalhes como os membros do partido 
nos sovietes, votando "de acordo com as instruções que recebiam das autoridades permanentes do Partido", 
destruíram internamente o sistema dos sovietes. 
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mento de trabalho transformou oficialmente toda a classe operária russa num gigantesco corpo de 
trabalhadores forçados. 

Finalmente, veio a liquidação daquela burocracia que havia ajudado a executar as medidas anteriores de 
extermínio. Stálin levou dois anos, de 1936 a 1938, para se desfazer de toda a aristocracia administrativa 
e militar da sociedade soviética; quase todas as repartições públicas, fábricas, entidades econômicas e 
culturais e agências governamentais, partidárias e militares passaram a novas mãos, quando "quase a 
metade do pessoal administrativo, do partido ou não, úavia sido eliminada", e foram liquidados mais de 
50% de todos os membros do partido é""pélô menos outros 8 milhões de pessoas"? A criação de um 
passaporte interno, no qual tinham de ser registradas e autorizadas todas as viagens de uma cidade para 
outra, completou a destruição da burocracia como classe. No que diz respeito ao seu status jurídico, a 
burocracia e os funcionários do partido estavam agora no mesmo nível dos operários; eram também parte 
da vasta multidão de trabalhadores forçados russos, e o seu status como clasif. privilegiada na sociedade 
soviética era mera lembrança do passado. E, como esse expurgo geral terminou com a liquidação das 
mais altas autoridades policiais — as mesmas que antes haviam organizado o expurgo geral —, nem 
mesmo rs oficiais da GPU, que haviam instaurado o terror, podiam pensar que, como grupo, ainda 
representassem alguma coisa, muito menos poder. 

Nenhum desses imensos sacrifícios de vida humana foi motivado por uma raison d'état no antigo sentido 
do termo. Nenhuma das camadas sociais liquidadas era hostil ao regime, nem era provável que se tornasse 
hostil num futuro previsível. A oposição ativa e organizada havia cessado de existir por volta de 1930 
quando Stálin, em seu discurso no Décimo Sexto Congresso do Partido, declarou ilegais as divergências 
ideológicas dentro do partido, sendo que mesmo essa frouxa oposição mal pudera basear-se em alguma 
classe existente.” O ter-ror ditatorial — xjue difere do terror totalitário por ameaçar apenas adversários 
autênticos, mas não cidadãos inofensivos e carentes de opiniões políticas — havia sido suficientemente 
implacável para sufocar toda a atividade política, ostensiva ou clandestina, mesmo antes da morte de 
Lênin. A intervenção do exterior, que poderia apoiar um dos setores descontentes da população, já não 
(29) Citamos esses algarismos do livro de Victor Kravchenko, 1 chose freedom: thepersonal andpolitical life ofa 


Soviet official, Nova York, 1946, pp. 278 e 303. Trata-se, naturalmente, de uma fonte altamente duvidosa. Mas, como 
no caso da Rússia soviética, basicamente não se pode recorrer a não ser a fontes duvidosas, e temos de confiar 
inteiramente em reportagens, relatos e estimativas de um tipo ou de outro — tudo o que podemos fazer é usar 
qualquer informação que, pelo menos, pareça ter alto grau de probabilidade. Alguns historiadores acreditam que o 
método oposto — ou seja, usar exclusivamente o material fornecido pelo governo russo — é mais fidedigno, mas não 
é o caso, porque o material oficial não passa de propaganda. 

(30) O Relatório de Stálin ao Décimo Sexto Congresso denunciava o deviacionismo como "reflexo" da resistência 
dos camponeses e das classes pequeno-burguesas nos escalões do partido. (Ver Leninism, 1933, vol. II, cap. II.) O 
curioso é que a oposição ficava indefesa contra esses ataques, porque também os opositores, e especialmente Trótski, 
estavam "sempre ansiosos por descobrir uma luta de classes por trás da luta de cliques” (Souvarine, pp. cit., p. 440). 
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constituía perigo em 1930, quando a União Soviética, já reconhecida pela maioria dos Estados e 
firmemente implantada, tornou-se parceira do sistema internacional vigente. Contudo, se Hitler 
fosse um conquistador comum e não um governante totalitário rival, poderia ter tido excelente 
oportunidade de conquistar pelo menos a Ucrânia com o consentimento de sua população. 

Se politicamente o extermínio de classes não fazia sentido, foi simplesmente desastroso para a 
economia soviética. As consequências da fome artificialmente criada em 1933 foram sentidas 
durante anos em todo o país; a introdução do sistema stakhanovista em 1935, com a arbitrária 
aceleração da produção individual, resultou num "desequilíbrio caótico" da jovem indústria;” a 
liquidação da burocracia, isto é, da classe de gerentes e engenheiros das fábricas, terminou 
privando as empresas industriais da escassa experiência e do pouco know-how que a nova 
intelligentsia técnica russa havia conseguido adquirir. 

Desde os tempos antigos, a imposição da igualdade de condições aos governados constituiu um 
dos principais alvos dos despotismos e das tiranias, mas essa equalização não basta para o 
governo totalitário, porque deixa ainda intactos certos laços não-políticos entre os subjugados, 
tais como laços de família é de interesses culturais comuns. O totalitarismo que se preza deve 
chegar ao ponto em que tem de acabar com a existência autônoma de qualquer atividade que 
seja, mesmo que se trate de xadrez. Os amantes do "xadrez por amor ao xadrez", 
adequadamente comparados por seu exterminador aos amantes da "arte por amor à arte", ” 
demonstram que ainda não foram absolutamente atomizados todos os elementos da sociedade, 
cuja uniformidade inteiramente homogênea é a condição fundamental para o totalitarismo. Do 
ponto de vista dos governantes totalitários, uma sociedade dedicada ao xadrez por amor ao 
xadrez difere apenas um pouco da classe de agricultores que o são por amor à agricultura, 
embora seja menos perigosa. Himmler definiu muito bem o elemento da SS como o novo tipo 
de homem que em nenhuma circunstância fará, jamais "alguma coisa apenas por amor a essa 
coisa" * 

A atomização da massa na sociedade soviética foi conseguida pelo habilidoso uso de repetidos 
expurgos que invariavelmente precediam o verdadeiro extermínio de um grupo. A fim de 
destruir todas as conexões sociais e familiares, os expurgos eram conduzidos de modo a 
ameaçarem com o mesmo destino o acusado e todas as suas relações, desde meros conhecidos 


o . 


até os parentes e amigos íntimos. A "culpa por associação" é uma invenção engenhosa e sim- 
(31) Kravchenko, op. cit., p. 187. 

(32) Souvarine, op. cit., p. 575. 

(33) A senha da SS, formulada pelo próprio Himmler, começa com as palavras: "Não existe tarefa dedicada a si 
mesma". Ver Gunter d'Alquen, "Die SS", em Schriften der Hochschule fiir Politik [Escritos da Escola Superior de 
Política], 1939. Os panfletos publicados pela SS para o consumo interno repetidamente insistem na "absoluta 
necessidade de se compreender a futilidade de tudo o que venha a ser um fim por si mesmo" (ver Der Reichsfiihrer SS 
und Chef der deutschen Polizei [O líder nacional da SS e chefe da polícia alemã], sem data, "exclusivamente para uso 
interno da polícia"). 
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£les; Jogo que um homem é acusado” os seus antigos amigos se transformam nos mais amargos 
inimigos: para salvar a própria pele, prestam informações e acorrem com denúncias que 
"corroboram" provas inexistentes, a única maneira que encontram de demonstrarem a sua 
própria fidelidade. Em seguida, tentam provar que a sua amizade com o acusado nada mais era 
que um meio de espioná-lo e delatá-lo como sabotador, trotskista, espião estrangeiro ou 


r 


"fascista. Uma vez que o mérito é "julgado pelo número de denúncias apresentadas contra os 
camaradas",* é óbvio que a mais elementar cautela exige que se evitem, se possível, todos os 
contatos íntimos — não para evitar que outros descubram os pensamentos secretos, mas para 
eliminar, em caso quase certo de problemas futuros, a presença daqueles que sejam obrigados, 
pelo perigo da própria vida, à necessidade de arruinar a de ou trem. Em última análise, foi 
através do desenvolvimento desse artifício, até os seus máximos e mais fantásticos extremos, 
que os governantes bolchevistas conseguiram criar uma sociedade atomizada e individualizada 
como nunca se viu antes, e a qual nenhum evento ou catástrofe poderiam por si só ter suscitado. 
Os movimentos totalitários são organizações maciças de indivíduos atomizados e isolados. 
Distinguem-se dos outros partidos” movimentos pela exigência de lealdade total, irrestrita, 
incondicional e inalterável de cada membro individual. Essa exigência é feita pelos líderes dos 
movimentos totalitários mesmo antes de tomarem o poder e decorre da alegação, já contida em 


sua ideologia, de que a organização abrangerá, no devido tempo, toda a raça humana. Con-, 
tudo, onde o governo totalitário não é preparado por um movimento totalitário (como foi o caso 
da Rússia em contraposição com a Alemanha nazista), o movimento tem de ser organizado 
depois, e as condições para o seu crescimento têm de ser artificialmente criadas de modo a 
possibilitar a lealdade total que é a base psicológica do domínio total. Não se pode esperar essa 
lealdade a não ser de seres humanos completamente isolados que, desprovidos de outros laços 
sociais — dejamília, amizade, camaradagem — só adquirem o sentido de terem lugar neste 
mundo quando participam de um movimento, pertencem ao partido. 

A lealdade total só é possível quando a fidelidade é esvaziada de todo o seu conteúdo concreto, 
que poderia dar azo a mudanças de opinião. Os movimentos totalitários, cada um ao seu modo, 
fizeram o possível para se livrarem de programas que especificassem um conteúdo concreto, 
herdados de estágios anteriores e não-totalitários da sua evolução. Por mais radical que seja, 
todo objetivo político que não inclua o domínio mundial, todo programa político definido que 
trate de assuntos específicos em vez de referir-se a "questões ideológicas que serão importantes 
durante séculos" é um entrave para o totalitarismo. A grande realização de Hitler ao organizar o 
movimento nazista — que ele gradualmente construiu a partir de um pequeno partido 


tipicamente nacionalista formado por gente obscura e meio louca — é que ele liberou o movi- 
(34) A própria prática tem sido abundantemente documentada. W. Krivitsky, em seu livro In Stalin i secret services 
(Nova York, 1939), remonta esto diretriz diretamente a Stalin. 
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mento do antigo programa do partido, não por mudá-lo ou aboli-lo oficialmente, mas 
simplesmente por recusar-se a mencioná-lo ou discutir os seus pontos. Nesse aspecto, como 
em outros, a tarefa de Stálin foi muito mais difícil: o programa socialista do partido bolchevista 
era uma carga muito mais incômoda'“que os 25 pontos do programa do partido nazista redigidos 
por um economista amador e político maluco.” Mas Stálin, após haver abolido as facções do 
partido, conseguiu finalmente o mesmo resultado, através dos constantes ziguezagues da linha 
partidária comunista e da constante reinterpretação e aplicação do marxismo, o que esvaziava a 
doutrina de todo o seu conteúdo, já que não era possível prever o rumo ou ação que ela ditaria. 
O fato de que o mais perfeito conhecimento do marxismo e do leninismo já não servia de guia 
para a conduta política — e de que, pelo contrário, só era possível seguir a linha do partido se se 
repetisse a cada manhã o que Stálin havia dito na véspera — resultou naturalmente no mesmo 
estado de espírito, na mesma obediência concentrada, imune a qualquer tentativa de se 
compreender o que se estava fazendo, expressa pelo engenhoso lema de Himmler para os 
homens da SS: "Minha honra é a minha lealdade". ** 

A falta de um programa partidário, ou o fato de se ignorá-lo, não é, por si só, necessariamente 
um sinal de totalitarismo. O primeiro a considerar pro” gramas e plataformas como 
desnecessários pedaços de papel e embaraçosas promessas, não condizentes com o estilo e o 
ímpeto de um movimento, foi Mus-solini com a sua filosofia fascista de ativismo e inspiração 
no próprio momento histórico.” Todo líder da ralé é caracterizado pela mera sede de poder e 
pelo 


(35) Hitler escreveu em Mein Kampf' (2 vols., 1? edição alemã, 1925 e 1927 respectivamente) que era melhor ter um 
programa antiquado do que permitir uma discussão de programa (livro II, cap. V). Pouco depois, declararia 
publicamente: "Quando tomarmos o governo, o programa virá por si mesmo. (...) O primeiro passo deverá ser uma 
inconcebível onda de propaganda. Isto é, uma ação política que pouco teria a ver com os outros problemas do 
momento". Ver Heiden, op. cit., p. 203. 

(36) Souvarine sugere (erradamente, em nossa opinião) que já Lênin havia abolido o papel de um programa 
partidário. "Nada podia mostrar mais claramente que o bolchevismo, como doutrina, não existia a não ser na cabeça 
de Lênin; todo bolchevista, se fosse deixado sozinho, desviava-se da linha! de sua facção (...) pois o que unia esses 
homens era o seu temperamento e a autoridade de Lênin, e não as idéias" (op. cit., p. 85). 

(37) O programa de Gottfried Feder para o partido nazista, com os seus famosos 25 pontos, teve papel mais 
importante na literatura acerca do movimento do que no próprio movimento. 

(38) O impacto do lema, formulado pelo próprio Himmler, é difícil de traduzir. Em alemão, MeineEhre heisst Treue 
indica uma devoção e uma obediência absolutas, que transcendem o significado da mera disciplina ou fidelidade 
pessoal. Nazi conspiracy, cujas traduções de documentos alemães e da literatura nazista são uma fonte indispensável 
de material, mas que, infelizmente, são muito irregulares, traduz a senha da SS como "Minha honra significa 
fidelidade" (V, 346). 

(39) Mussolini foi provavelmente o primeiro líder de partido a rejeitar conscientemente um programa formal e 
substituí-lo apenas pela liderança e pela ação inspiradas. Por trás dessa atitude, estava a noção de que a atualidade do 
próprio momento era o principal elemento de inspiração, ao qual um programa partidário somente poderia prejudicar. 
A filosofia do fascismo italiano foi expressa pelo "atualismo" de Gentile e não pelos "mitos" de Sorel. Compare-se 
também o artigo "Fascism" da Encyclopedia of'social sciences. O programa de 1921 foi formulado quando o 
movimento existia havia apenas dois anos, e continha, na maior parte, a sua filosofia nacionalista. 


374 

desprezo à "tagarelice" quando se lhe perguniajxquiLpj:etende fazer com ele. O 

vexd"dÉÍro objetivo do fascismo era apenas a tomada do poder e a instalação da "elite" fascista 
no governo. O totalitarismo jamais se contenta em governar por meios externos, ou seja, através 
do Estado e de uma máquina de violência; graças à sua ideologia peculiar e ao papel dessa 
ideologia no aparelho de coação, o totalitarismo descobriu um meio de subjugar e aterrorizar os 
seres humanos internamente. Neste sentido, elimina a distância entre governantes e governados 
e estabelece uma situação na qual o poder e o desejo de poder, tal como os entendemos, não 
representam papel algum ou, na melhor das hipóteses, têm um papel secundário. 
Essencialmente, o líder totalitário é nada mais e naíia menos que o funcionário das massas que 
dirige; não é um indivíduo sedento de poder impondo aos seus governados uma vontade tirânica 
e arbi-trária. Como simples funcionário, pode ser substituído a qualquer momento e depende 
tanto do "desejo" das massas que ele incorpora, como as massas dependem dele. Sem ele, elas 
não teriam representação externa e não passariam de um bando amorfo; sem as massas, o líder 
seria uma nulidade. Hitler, que conhecia muito bem essa interdependência, exprimiu-a certa vez 
num discurso perante a SA: "Tudo o que vocês são, o são através de mim; tudo o que eu sou, 
sou somente através de vocês" .“ Infelizmente nossa tendência é dar pouca importância a 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


153. Assegurar o 
direito das sociedades 
indígenas às terras que 
eles tradicionalmente 
ocupam. 


222. Assegurar o 
direito dos povos 
indígenas às terras que 
tradicionalmente 
ocupam, às reservadas 
e às de domínio. 


Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

5. Propomos que o governo federal crie, em 
caráter de urgência, o Conselho Nacional de 
Política Indigenista, composto por 
representantes dos povos indígenas, de órgãos 
governamentais e de entidades indigenistas da 
sociedade civil, para garantir a demarcação, 
formulação de Políticas Públicas nas áreas de 
agricultura, saúde, educação, meio ambiente e 
segurança; 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Os Povos Indígenas não serão trasladados ou 
removidos, sem seu consentimento prévio, livre 
e informado, de acordo com a sua organização 
tradicional, a não ser em casos de desastre 
natural. Em todos os casos, o Estado brasileiro 
assegurará o imediato realocação em terras 
adequadas de igual ou maior extensão, 
qualidade ou status jurídico, garantindo o direito 
de retorno assim que deixarem de existir as 
causas que originaram a remoção. 


O Estado brasileiro deve indenizar justa e 
equitativamente os Povos Indígenas e seus 
membros trasladados e realocados, por qualquer 
perda ou dano que tenham sofrido como 
consequência de sua remoção; 


Que o Estado brasileiro reconheça aos Povos 
Indígenas o direito à propriedade coletiva dos 
territórios tradicionais. 


A Funai deve retomar e devolver aos indígenas 


tradicionais e 
excluídas das 


terras 
foram 


imediatamente as 
imemoriais ue 


SITUAÇÃO ATUAL: O patrimônio territorial das sociedades indígenas, em suas diferentes 
situações de contato, encontra-se sob permanente risco de degradação ou usurpação pela 
ação de agentes externos. Por se tratarem de comunidades protegidas por legislação 
especial e desprovidas de instrumentos próprios de defesa de seus interesses e direitos, 
cabe ao Estado promover a proteção, a gestão sustentável e a revitalização daquele 
patrimônio e seus beneficiários, mediante o desenvolvimento de um elenco de ações 
articuladas e de apoio a projetos produtivos de caráter sustentável capazes de gerar níveis 
satisfatórios de segurança alimentar, renda e emprego, que permitam a eliminação do viés 
paternalista e assistencialista, em parte decorrente da ausência de políticas públicas, de 
recursos e de estrutura para a gestão territorial sustentável e em contraposição ao avanço 
desordenado das frentes econômicas. Ao assumir essa responsabilidade por meio do seu 
órgão indigenista, o Estado brasileiro estará apenas reafirmando um compromisso 
republicano histórico de defesa das sociedades indígenas, que tem sido cumprido de 
maneira ininterrupta há quase um século, desde a criação do Serviço de Proteção ao Índio 
(SPI), em 1910. 


As ações voltadas para a fiscalização de terras indígenas dirigiram-se a três eixos básicos: 
apoio às unidades descentralizadas da Funai em suas atividades regulares de fiscalização; 
realização de operações especiais em cooperação com outros órgãos de governo, visando, 
especialmente, ao combate à ocupação irregular de terras indígenas e ilícitos ambientais 
praticados por invasores e manter ativa a participação da Funai em todos os fóruns e 
instâncias de debate e formulação de políticas voltadas à proteção de terras indígenas ou 
com influência direta sobre o tema. 


No mesmo sentido, foi realizado trabalho de regularização fundiária, que é entendido como 
etapa essencial na proteção aos povos indígenas. Além disso, cabe registrar que o esforço 
para o reconhecimento das terras indígenas, coordenado pela Funai, conta também com 
ações cooperadas com outros órgãos federais e com instâncias estaduais que permitem por 
meio da adequação das suas legislações, o pagamento de indenizações pelo governo dos 


268 





declarações deste tipo ou interpretá-las erradamente. Na tradição políticar do Ocidente,” a ação 
é definida em termos de dar e executar ordens. Mas esta idéia sempre pressupôs alguém que 
comanda, que pensa e deseja e, em seguida, impõe o seu pensamentos o seu desejo sobre um 
grupo destituído de pensamento e de vontade — seja por meio da persuasão, da autoridade ou 
da violência. Hitler, porém, era da opinião de que até mesmo "o pensamento (...) [só existe] em 
virtude da formulação ou execução de uma ordem", eliminando assim, mesmo teoricamente, 
de um lado a diferença entre pensar e agir e, do outro, a diferença entre governantes e 
governados. 

Nem o nacional-socialismo nem o bolchevismo jamais proclamaram uma/ nova forma de 
governo ou afirmaram que o seu objetivo seria alcançado comJJ tomada do poder e o controle da 
máquina estatal. Sua idéia de domínio — a dominação permanente de todos os indivíduos em 
toda e qualquer esfera da vida — é algo que nenhum Estado ou mecanismo de violência 
jamais pôde conseguir, mas que é realizável por um movimento totalitário constantemente 


acionado. A tomada do poder através dos instrumentos de violência nunca é um 

(40) Ernst Bayer, Die SA, Berlim, 1938. Traduzido do Nazi conspiracy, IV, 783. 

(41) Isso ocorre pela primeira vez na Política de Platão, 305, onde a ação é interpretada em termos de archein e 
prattein — de ordenar o início de um ato e de executar a ordem. 

(42) Hitlers Tischgesprache, p. 198. 

(43) Mein Kampf, livro I, cap. XI. Veja-se também, por exemplo, Dieter Schwartz, "An-griffe auf die 
nationalsozialistische Weltanschauung" [Ataques à ideologia nacional-socialista], em Aus dem Schwarzen Korps, n? 
2, 1936, que responde à crítica óbvia de que o nacional-socialismo, após haver galgado o poder, continuava a falar de 
"luta": "Como ideologia /Weltanschauung], o nacional-socialismo não abandonará a sua luta até que (...) o modo de 
vida de cada indivíduo alemão tenha skIo moldado segundo os seus valores fundamentais, postos em prática a cada 
dia" 
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venhamos a ter) a riqueza de documentos que encontramos na Alemanha nazista, sabemos, desde o 
discurso de Khrushchev perante o Vigésimo Congresso do Partido Comunista, que também Stálin só 
confiava num homem, e que esse homem era Hitler. '* 

Em todos esses países menores da Europa, movimentos totalitários precederam ditaduras não-totalitárias, 
como se o totalitarismo fosse um objetivo demasiadamente ambicioso, e como se o tamanho do país 
forçasse os candidatos a governantes totalitários a enveredar pelo caminho mais familiar da ditadura de 
classe ou de partido. Na verdade, esses países simplesmente não dispunham de material humano em 
quantidade suficiente para permitir a existência de um domínio total — qualquer que fosse — e as 
elevadas perdas populacionais decorrentes da implantação de tal sistema.'” Sem muita possibilidade de 
conquistar territórios, os ditadores desses pequenos países eram obrigados à moderação, sem a qual 
corriam o risco de perder os poucos súditos de que dispunham. Por isto, também o nazismo, antes do 
início da guerra, ficou tão aquém do seu similar russo em matéria de coerência e crueldade, uma vez que 
nem sequer o povo alemão era suficientemente numeroso para permitir o completo desenvolvimento 
dessa nova forma de governo. Somente se tivesse vencido a guerra, a Alemanha teria conhecido um 
governo totalitário completo; e podem-se avaliar e vislumbrar os sacrifícios a que isso teria levado não 
apenas as "raças inferiores", mas os próprios alemães, através dos planos de Hitler que ficaram para a 
posteridade. 'º De qualquer modo, foi só durante a guerra, de- 

"o Ocidente" contra o bolchevismo, mas sempre esteve disposto a unir-se aos "vermelhos" para destruir o Ocidente, mesmo durante 
a luta contra a União Soviética. Ver especialmente pp. 95, 108, 113 ss., 158, 385. 

(14) Sabemos hoje que Stálin foi repetidamente advertido quanto ao iminente ataque de Hitler à União Soviética. Mesmo quando o 
adido militar soviético em Berlim o informou quanto ao dia do ataque nazista, Stálin recusou-se a crer que Hitler violaria o tratado. 
(Ver Speech on Stálin de Khrushchev, texto distribuído pelo Departamento de Estado norte-americano, New York Times, 
Sdejunhodel956.) 

(15) A seguinte informação, relatada por Souvarine, op. cit., p. 669, constitui importante exemplo: "Segundo W. Krivitsky, cuja 
excelente fonte de informes confidenciais é a GPU: "Em lugar dos 171 milhões de habitantes estimados para 1937, só foram 
recenseados 145 milhões; assim, não se conseguem encontrar 30 milhões de pessoas na União Soviética". Como se sabe, só a 
liquidação dos kulaks, no início da década de 30, havia custado perto de 8 milhões de vidas. Ver Communism in action, U.S. 
Government, Washington, 1946, p. 140. 

(16) Parte desses planos relativa ao extermínio de povos não-germânicos, principalmente dos eslavos, pode ser encontrada no 
Bréviaire de Ta haine, de Léon Poliakov, Paris, 1951, cap. 8. Um projeto de lei de saúde do Reich, escrito pelo próprio Hitler, 
mostra que a máquina de destruição nazista não se teria detido nem mesmo diante do povo alemão. Nesse projeto, ele propõe 
"isolar" do resto da população todas as famílias que tenham casos de moléstias do coração ou do pulmão, sendo que o próximo 
passo nesse programa era, naturalmente, a liquidação física. Este e vários outros projetos preparados para depois da vitória estão 
contidos numa circular aos líderes distritais (Kreisleiter) de Hesse-Nassau, sob a forma de relatório de uma discussão, havida no 
quartel-general doFiihrer, sobre "medidas que deviam ser adotadas antes (...) e depois da vitória". Ver a coleção de documentos em 
Nazi conspiracy and aggression, Washington, 1946, et seg., vol. VII, p. 175. Neste contexto, há ainda a planejada promulgação de 
uma "legislação global 
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pois que as conquistas do Leste forneceram grandes massas e tornaram possíveis os campos de 
extermínio, que a Alemanha pôde estabelecer um regime verdadeiramente totalitário. (O regime 
totalitário encontra ambiente assustadoramente favorável nas áreas de tradicional despotismo oriental 
como a índia ou a China, onde existe material humano quase inesgotável para alimentar a máquina de 
poder e de destruição de homens que é o domínio total, e onde, além disso, o sentimento de superfluidade 
do homem da massa — um fenômeno inteiramente novo na Europa, resultado do desemprego em massa e 
do crescimento populacional dos últimos 150 anos — prevalece há séculos no desprezo pela vida 
humana.) A moderação ou métodos menos sangrentos de domínio não se deviam tanto ao receio dos 
governos de que pudesse haver rebelião popular: resultaram de uma ameaça muito mais séria: o 
despovoamento de seus próprios países. Somente onde há grandes massas supérfluas que podem ser 
sacrificadas sem resultados desastrosos de despovoamento é que se torna viáve/o governo totalitário, 
diferente do movimento totalitário. 

Os movimentos totalitários são possíveis onde quer que existam massas quej pojr ura motivo ou outro, 
desenvolveram certo gosto pela organização política. As massas não se unem pela consciência de um 
interesse comum e falta-lhes aquela específica articulação de classes que se expressa em objetivos 
determinados, limitados e atingíveis.-O terma massa só se aplica quando lidamos com pessoas que, 
simplesmente devido ao seu número, ou à sua indiferença, ou a uma mistura de ambos, não se podem 
integrar numa organização baseada no interesse comum, seja partido político, organização profissional ou 
sindicato de trabalhadores. Potencialmente, as- massas existem em qualquer país e constituem a maioria 
das pessoas neutras e politicamente indiferentes, que nunca se filiam a um partido e raramente exercem o 
poder de voto. 

Em sua ascensão, tanto o movimento nazista da Alemanha quanto os movimentos comunistas da Europa 
depois de 1930” recrutaram os seus membros dentre essa massa de pessoas aparentemente indiferentes, 


que todos os outros partidos haviam abandonado por lhes parecerem demasiado apáticas ou 

quanto a estranhos", por meio da qual a "autoridade institucional" da polícia promoverá o embarque para os campos de concentração 
de pessoas inocentes de quaisquer crimes (Paul Werner, SS-Standartenfiihrer, emDeutschesJugendrecht, vol. 4, 1944). 

Com relação a essa "política de população negativa", que, no seu objetivo de extermínio, positivamente se iguala aos expurgos no 


partido bolchevista da década de 30, é importante lembrar que "neste processo de seleção não deve haver nenhuma solução de 
continuidade" (Himmler, "Die Schutztaffel" [O Esquadrão de Proteção — ou seja, a unidade SS], em Grundlagen Aufbau und 
Wirtschafisordnung des nationalsozialistischen Staates [Fundamentos, estrutura e ordem econô-mica<do Estado nacional- 
socialista], n? 7b). "A luta do Fiihrer e do seu partido fora uma seleção que até agora não tinha sido atingida. (...) Esta seleção e esta 
luta foram ostensivamente realizadas em 30 de janeiro de 1933. (...) O Fiihrer e sua velha guarda sabiam que o verdadeiro esforço 
apenas havia começado." (Robert Ley, Der Weg zur Ordensburg [O caminho para a liderança], o. D. Verlag der Deutsçhen 
Arbeitsfront. Livro fora de comércio). 

(17) F. Borkenau descreve corretamente a situação: "Os comunistas obtiveram sucesso apenas modesto na tentativa de influenciar as 
massas da classe trabalhadora; portanto, sua base 
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estúpidas para lhes merecerem a atenção. A maioria dos seus membros, portanto, consistia em 
elementos que nunca antes haviam participado da política. Isto permitiu a introdução de 
métodos inteiramente novos de propaganda política e a indiferença aos argumentos da oposição: 
os movimentos, até então colocados fora do sistema de partidos e rejeitados por ele, puderam 
moldar um grupo que nunca havia sido atingido por nenhum dos partidos tradicionais. Assim, 
sem necessidade e capacidade de refutar argumentos contrários, preferiram métodôs-que 
levavam à morte em vez da persuasão, que traziam terror em lugar de convicção. As discórdias 
ideológicas com outros partidos ser-lhes-iam desvantájosas se eles competissem sinceramente 
com esses partidos; não o eram, porém, porquanto lidavam com pessoas que tinham motivos 
para-hosti-lizar igualmente a todos os partidos. 

O sucesso dos movimentos totalitários entre as massas significou o fim de duas ilusões dos 
países democráticos em geral e, em particular, dos Estados-nações europeus e do seu sistema 
partidário. A primeira foi a ilusão de que o povo, em sua maioria, participava ativamente do 
governo e todo indivíduo simpatizava com um partido ou outro. Esses movimentos, pelo 
contrário, demonstraram que as massas politicamente neutras e indiferentes podiam facilmente 
constituir a maioria num país de governo democrático e que, portanto, uma democracia podia 
funcionar de acordo com normas que, na verdade, eram aceitas apenas por uma minoria. A 
segunda ilusão democrática destruída pelos movimentos totalitários foi a de que essas massas 
politicamente indiferentes não importavam, que eram realmente neutras e que nada mais 
constituíam senão um silencioso pano de fundo para a vida política da nação. Agora, os 
movimentos totalitários demonstravam que o governo democrático repousava na silenciosa 
tolerância e aprovação dos setores indiferentes e desarticulados do povo, tanto quanto nas 
instituições e organizações articuladas e visíveis do país. Assina quando os movimentos 
totalitários invadiram o Parlamento com o seu desprezo pelo governo parlamentar, pareceram 
simplesmente contraditórios; mas, na verdade, conseguiram convencer o povo em geral de que 
as maiorias parlamentares eram espúrias e não correspondiam necessariamente à realidade do 
país, solapando com isto a dignidade e a confiança dos governos na soberania da maioria. 

Tem sido frequentemente apontado que os movimentos totalitários usam e abusam das 
liberdades democráticas com o objetivo de suprimi-las. Não porque os seus líderes sejam 
diabolicamente espertos“ou as massas sejam infantilmente ignorantes. As liberdades 
democráticas podem basear-se na igualdade de todos os cidadãos perante a lei; mas só adquirem 
significado e funcionam organicamente quando os cidadãos pertencem a agremiações ou são 
representados por elas, ou formam uma hierarquia social e política. O colapso do sistema de 
classes como estratificação social e política dos Estados-nações europeus foi certamente "um 


dos mais dramáticos acontecimentos da recente história ale- 
de massa, se a têm, é cada vez mais afastada do proletariado" ("Die neue Komintern" [O novo Comintern], em 
DerMonat [O Mês], Berlim, 1949, vol. 4). 
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mã",!º e favoreceu a ascensão do nazismo na mesma medida em que a ausência deestratificação 
social na imensa população rural da Rússia (esse "grande corpo flácido destituído de educação 
política, quase inacessível a idéias capazes de àçao riobilitante", como disse Górki"”) favoreceu 
a deposição, pelos bolche-vistas, do governo democrático de Kerenski. As condições sociais da 
Alemanha antes de Hitler mostraram os perigos implícitos no desenvolvimento do Ocidente, 
uma vez que, com o fim da Segunda Guerra Mundial, o mesmo dramático colapso do sistema de 
classes se repetiu em quase todos os países europeus, enquanto as ocorrências na Rússia 
indicam claramente o rumo que podem tomar as inevitáveis mudanças revolucionárias na Ásia. 
Na prática, pouco importa que os movimentos totalitários adotem os padrões do nazismo ou do 
bol-chevismo, que organizem as massas em nome de classes ou de raças, ou que pretendam 
seguir as leis da vida e da natureza ou as da dialética e da economia. , A indiferença em relação 
aos negócios públicos e a neutralidade em questões de política não são, por si, causas suficientes 
para o surgimento de movi-mentosjQtalitários. A sociedade competitiva de consumo criada pela 
burguesia gerou apatia, e até mesmo hostilidade, em relação à vida pública, não apenas entre as 
camadas sociais exploradas e excluídas da participação ativa no governo do país, mas acima de 
tudo entre a sua própria classe. O longo período de falsa modéstia, em que a burguesia se 
contentou em ser a classe social dominante sem aspirar ao domínio político, relegado à 


aristocracia, foi seguido pela era imperialista, durante a qual a burguesia tornou-se cada vez 
mais hostil às instituições nacionais existentes e passou a exigir o- poder político e a organizar- 
se para exercê-lo. Tanto a antiga apatia como a nova exigência de direção monopolística e 
ditatorial resultavam de uma filosofia para a qual o sucesso ou o fracasso do indivíduo em 
acirrada competição era o supremo objetivo, de-tal modo que-o-exercício dos deveres e 
responsabilidades do cidadão era tido cojnp perda desnecessária do seu tempo e energia. Essas 
atitudes burguesas são muito úteis aquelas formas da ditadura nas quais um "homem forte" 
assume a incômoda responsabilidade de conduzir os negócios públicos; mas constituem um 
obstáculo para os movimentos totalitários, que não podem tolerar o individualismo burguês ou 
qualquer outro tipo de individualismo. Os elementos apáticos da sociedade burguesa, por mais 
que relutem em assumir as responsabilidades de cidadãos, mantêm intacta a sua personalidade, 
pelo menos porque ela lhes permite sobreviver na luta competitiva pela vida. 

É difícil perceber onde as organizações da ralé do século XIX diferem dos movimentos de 
massa do século XX, porque os modernos líderes totalitários não diferem muito em psicologia e 
mentalidade dos antigos líderes da escória, cujos padrões morais e esquemas políticos, aliás, 
tanto se assemelhavam aos da burguesia. Embora o individualismo caracterizasse tanto a atitude 
da burguesia como a da ralé em relação à vida, os movimentos totalitários podem, com justiça, 


afirmar terem sido os primeiros partidos realmente antiburgueses, o que 
(18) William Ebenstein, TheNazistate, Nova York, 1943, p. 247. 

(19) Na descrição de Maksim Górki. Ver Souvarine, op. cit., p. 290. 
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não aconteceu com os seus predecessores do século XIX. Nem a Sociedade do 10 de Dezembro (que 
ajudou a colocar Luís Napoleão no poder), nem as brigadas de açougueiros (que atuaram no Caso 
Dreyfus), nem as Centenas Negras (que organizavam ospogroms na Rússia), nem os movimentos étnicos 
de unificação envolveram os seus membros ao ponto de fazê-los perder completamente suas 
reivindicações e ambições individuais, nem chegaram a conceber que uma organização conseguisse 
apagar a identidade do indivíduo para sempre, e não apenas por um instante de heróico gesto coletivo. 

A relação entre a sociedade de classes dominada pela burguesia e as massas quê emergiram do seu 
colapso não é a mesma entre a burguesia e a ralé, que era um subproduto da produção capitalista. As 
massas têm em comum com a ralé apenas uma característica, ou seja, ambas estão fora de qualquer 
ramificação social e representação política normal. As massas não herdam, como o faz a ralé, os padrões 
e atitudes da classe dominante, mas refletem, e de certo modo pervertem, os padrões e atitudes de todas as 
classes em relação aos negócios públicos. Os padrões do homem da massa são determinados não apenas 
pela classe específica à qual antes pertenceu, mas acima de tudo por influências e convicções gerais que 
são tácita e silenciosamente compartilhadas por todas as classes da sociedade. 

Fazer parte de uma classe, embora mais vaga e nunca tão inevitavelmente determinada pela origem social 
como nas ordens e Estados da sociedade feudal, era geralmente uma questão de nascimento, e somente a 
sorte ou dons extraordinários poderiam mudá-la. O status social era decisivo para que um indivíduo 
participasse da política e, exceto em casos de emergência, quando se esperava que ele agisse apenas como 
um nacional, independentemente de classe ou partido, ele nunca se defrontava diretamente com as coisas 
públicas ou se sentia diretamente responsável por conduzi-las. À ascensão de uma classe correspondia a 
intensificação da instrução e treinamento de certo número de seus membros para a política como carreira 
e para o serviço do governo, pago ou gratuito, se a isso podiam permitir-se, e para a representação da 
classe no Parlamento. A ninguém importava que a maioria dos membros de cada classe permanecesse 
fora de qualquer partido ou organização política. Em outras palavras, o fato de um indivíduo pertencer a 
uma classe, que tinha obrigações grupais limitadas e certas atitudes tradicionais em relação ao governo, 
impediu o crescimento de um corpo de cidadãos que se sentissem, individual e pessoalmente, 
responsáveis pelo governo do país. Esse caráter apolítico das populações dos Estados-nações veio à tona 
somente quando o sistema de classes entrou em colapso e destruiu toda a urdidura de fios visíveis e 
invisíveis que ligavam o povo à estrutura política. 

O colapso do sistema de classes significou automaticamente o colapso do sistema partidário, porque os 
partidos, cuja função era representar interesses, não mais podiam representá-los, uma vez que a sua fonte 
e origem eramjis classes” Sua continuidade tinha ainda certa importância para os membros das antigas 
classes que esperavam inutilmente recuperar o status social, e manti-nham-se coesos não porque ainda 
tivessem interesses comuns, mas porque espe- 
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ravam restaurá-los. Consegientemente, os partidos tornaram-se mais e mais psicológicos e ideológicos 
em sua propaganda, e mais apologéticos e nostálgicos em sua orientação política. Além disso, haviam 
perdido, sem que o percebessem, aqueles simpatizantes neutros que nunca se haviam interessado por 
política por acharem que os partidos existiam para cuidar dos seus interesses. Assim, o primeiro sintoma 
do colapso do sistema partidário continental não foi a deserção dos antigos membros do partido, mas o 
insucesso em recrutar membros dentre a geração mais jovem e a perda do consentimento e apoio 
silencioso das massas desorganizadas, que subitamente deixavam de lado a. apatia e marchavam para 
onde vissem oportunidade de expressar a sua violenjta oj>osição. 

A queda das paredes protetoras das classes transformou as maiorias adormecidas, que existiam por trás de 
todos os partidos, numa grande massa desorganizada e desestruturada de indivíduo furiosos que nada 
tinham em comum exceto a vaga noção de que as esperanças partidárias eram vàs; que, conseguen- 
temente; os mais respeitados, elogiientes e representativos membros da comunidade eram uns néscios e 
que as autoridades constituídas eram não apenas perniciosas mas também obtusas e desonestas. Para o 
nascimento dessa solidariedade, pouco importava que o trabalhador desempregado odiasse o status quo e 
as autoridades sob a forma do Partido Social-Democrata; que o pequeno proprietário desapossado o 
fizesse sob a forma de um partido centrista ou de direita; e que os antigos membros das classes média e 
superior se manifestassem sob a forma de extrema-direita tradicional. Essa massa de homens insatisfeitos 
e desesperados aumentou rapidamente na Alemanha e na Áustria após a Primeira Guerra Mundial, 
quando a inflação e o desemprego agravaram as consequências desastrosas da derrota militar, despontou 
em todos os Estados sucessórios e apoiou os movimentos extremistas da França e da Itália desde a 
Segunda Guerra Mundial. 

Foi nessa atmosfera de colapso da sociedade de classes que se desenvolveu a psicologia do homem-de- 
massa da Europa. O fato de que o mesmos destino, com monótona mas abstrata uniformidade, tocava a 
grande número de indivíduos não evitou que cada qual se julgasse, a si próprio, em termos de fracasso 
individual e criticasse o mundo em termos de injustiça específica. Contudo, essa amargura egocêntrica, 


embora constantemente repetida no isolamento individual e a despeito da sua tendência niveladora, não 
chegaria a constituir laço comum, porque não se baseava em qualquer interesse comum, fosse econômico, 
social ou político. Esse egocentrismo, portanto, trazia consigo um claro enfraquecimento do instinto de 
autoconservação. A consciência da desim-portância e da dispensabilidade deixava de ser a expressão da 
frustração individual fe tornava-se um fenômeno de massa. O velho provérbio de que o pobre e o 
oprimido nada têm a perder exceto o sofrimento nem sequer se aplicava aos homens da massa porque, ao 
perderem o interesse no próprio bem-estar, eles perdiam muito mais do que o sofrimento da miséria; 
perdiam a fonte das preocupações e cuidados que inquietam e moldam a vida humana. Himmler, que 
conhecia tão bem a mentalidade daqueles a quem organizava, descreveu não 
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apenas os membros da SS, mas as vastas camadas de onde os recrutava, quando disse que eles não 
estavam interessados em "problemas do dia-a-dia", mas somente em "questões ideológicas de importância 
para as próximas décadas ou séculos", conscientes de que "trabalham numa grande tarefa que só aparece 
uma vez a cada 2 mil anos"? A gigantesca formação de massas produziu um tipo de mentalidade que, 
como Cecil Rhodes quarenta anos antes, raciocinava em termos de continentes e sentia em termos de 
séculos. 

Eminentes homens de letras e estadistas europeus predisseram, a partir do começo do século XIX, o 
surgimento do homem da massa e o advento de uma era da massa. Toda uma literatura sobre a conduta da 
massa e a psicologia da massa demonstrou e popularizou o conhecimento, tão comum entre os antigos, da 
afinidade entre a democracia e a ditadura, entre o governo da ralé e a tirania. Mas, embora as previsões 
quanto ao surgimento de demagogia, creduli-dades, superstições e brutalidade tenham se realizado até 
certo ponto, grande parte do seu significado se diluiu em vista de fenômenos inesperados e imprevistos, 
como a perda radical do interesse do indivíduo em si mesmo,?! a indiferença cínica ou enfastiada diante 
da morte, a inclinação apaixonada por noções abstratas guindadas ao nível de normas de vida, e o 
desprezo geral pelas óbvias regras do bom senso. 

As massas, contrariamente ao que foi previsto, não resultaram da crescente igualdade de condição e da 
expansão educacional, com a sua consequente perda de qualidade e popularização de conteúdo, pois até 
os indivíduos altamente cultos se sentiam particularmente atraídos pelos movimentos de massa. Nem o 
mais sofisticado individualismo evitava aquele auto-abandono em direção à massa que os movimentos de 
massa propiciavam. O fato de a indivi-dualização e a cultura não evitarem a formação de atitudes de 
massa era tão inesperado que foi atribuído à morbidez e ao niilismo da moderna intelligentsia, ao ódio de 
si próprios que supostamente caracteriza os intelectuais. Não obstante, os caluniados intelectuais 
constituíam apenas o exemplo mais ilustrativo e eram os porta-vozes mais eloquentes de um fenômeno 
geral. A atomização social e a individualização extrema precederam os movimentos de massa, que, muito 
antes de atraírem, com muito mais facilidade, os membros sociáveis e não-individualistas dos partidos 
tradicionais, acolheram os completamente desorganizados, os típicos "não-alinhados" que, por motivos 
individualistas, sempre se haviam recusado a reconhecer laços ou obrigações sociais. 

A verdade é que as massas surgiram dos fragmentos da sociedade atomi-zada, cuja estrutura competitiva 


e concomitante solidão do indivíduo eram con- 

(20) Discurso de Heinrich Himmler sobre a "Organização e dever da SS e da polícia", publicado em National-politischer 
Lehrgang der Wehrmacht vom 15-23. Januar 1937 [Instrução político-nacional das Forças Armadas, 15-23 de janeiro de 
1937]. Tradução citada de Nazi conspiracy and aggression. Office of the United States Chief of Counsel for the Prosecution of 
Axis Criminality. U. S. Government, Washington, 1946, IV, 616 ss. 

(21) GustaveLeBon, La psychologie desfoules, 1895, menciona o peculiar desprendimento das massas. Ver o cap. II, 
parágrafo 5. 
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troladas apenas quando se pertencia a uma classe. A principal característicajlo jigmeHLda-massa-não é a 
brutalidade nent a rudeza, mas ó seu isolamento e a sua falta de relações sociais norjnais. Vindas da 
sociedade do Estadô-iiãção, que era dominada por classes cujas fissuras haviam sido cimentadas pelo 
sentimento nacionalista, essas massas, no primeiro desamparo da sua existência, tenderam para um 
nacionalismo especialmente violento, que os líderes aceitavam por motivos puramente demagógicos, 
contra os seus próprios instintos e finalidades.” 

Nem o nacionalismo tribal nem o niilismo rebelde são característicos das massas* ou lhes são 
ideologicamente apropriados, como o eram para a ralé. Mas os mais talentosos líderes de massa de nossa 
época ainda vieram da ralé, e não das massas.” Hitler, cuja biografia se lê como um livro-texto exemplar 
a esse respeito, e Stálin provinham da aparelhagem conspirativa do partido, onde se misturavam 
proscritos e revolucionários. O antigo partido de Hitler, composto quase exclusivamente de desajustados, 
fracassados e aventureiros, constituía na verdade "um exército de boêmios"? que eram apenas o avesso 
da sociedade burguesa e a quem, consequentemente, a burguesia alemã poderia ter usado com sucesso 
para seus próprios fins. Na realidade, a burguesia se deixou enganar pelos nazistas do mesmo modo como 
a facção Rôhm-Schleicher no Reichswehr [o Exército regular da República de Weimar], que também 
Julgou que Hitler, a quem havia usado como alcagiete, ou a SA, que tinha sido usada para propaganda 
militarista e treino paramilitar, agiriam como seus agentes e ajudariam a criar uma ditadura militar.” 


Ambos consideraram o movimento 

(22) Os fundadores do partido nazista referiam-se uma vez ou outra a esse nacionalismo, mesmo antes de Hitler havê-lo 
chefiado como "partido da Esquerda". Interessante também é um incidente que ocorreu após as eleições parlamentares de 
1932: "Gregor Strasser disse ao Fiihrer, com certa amargura, que antes das eleições os nazistas poderiam ter constituído no 
Reichstag uma maioria com o Centro; agora já não havia essa possibilidade, os dois partidos tinham menos da metade das 
cadeiras do parlamento; (...) Mas com os comunistas ainda tinham uma maioria, disse Hitler; e por isto ninguém pode 
governar contra nós" (Heiden, op. cit., pp. 94 e 495, respectivamente). 

(23) Compare-se Carlton J. H. Hayes, op. cit., que não diferencia entre a ralé e as massas, e supõe que os ditadores 
totalitários "vieram das massas e não das classes". 

(24) Essa é a teoria central de K. Heiden, cujas análises do movimento nazista ainda são das mais importantes. "Dos 
escombros das classes mortas surge a nova classe de intelectuais, e à sua frente vão os mais inescrupulosos, aqueles que 


menos têm a perder e, portanto, os mais fortes: os boêmios armados, para quem a guerra é o lar, e a pátria é a guerra civil" 
(op. cit., p. 100). 

(25) A trama entre o general Schleicher, do Reichswehr, e Róhm, o chefe da SA, consistia em um plano para colocar todas 
as formações paramilitares sob o comando militar do Reichswehr, o que de imediato acrescentaria milhões às fileiras do 
Exército. Isto, naturalmente, teria certamente levado a uma ditadura militar. Em junho de 1934, Hitler liquidou Róhm e 
Schleicher. As negociações iniciais começaram com o pleno conhecimento de Hitler, que usou as conexões de Rôhm com o 
Reichswehr para ludibriar os círculos militares alemães acerca de suas verdadeiras intenções. Em abril de 1932, Rôhm 
declarou, como testemunha em um dos processos legais de Hitler, que a condição militar da SA era perfeitamente entendida 
pelo Reichswehr. (Para documentação compro-vatória do plano Rôhm-Schleicher, ver Nazi conspiracy, V, 466 ss. Ver 
também Heiden, op. cit., p. 450.) O próprio Róhm fala com orgulho das suas negociações com Schleicher que, segundo ele, 
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nazista em seus próprios termos de filosofia política da ralé,” e não perceberam o apoio 
independente e espontâneo das massas aos novos líderes da ralé, nem o genuíno talento desses 
líderes para a criação de novas formas de organização. A ralé, enquanto força motriz das 
massas, já não era o agente da burguesia nem de ninguém a não ser das próprias massas. 

Os movimentos totalitários dependiam menos da falta de estrutura de uma sociedade de massa 
do que das condições específicas de uma massa atomizada e individualizada, como se pode 
constatar por uma comparação do nazismo com o bolchevismo, que surgiram em seus 
respectivos países em circunstâncias muito diversas. A fim de transformar a ditadura 
revolucionária de Lênin em completo regime totalitário, Stálin teve primeiro de criar 
artificialmente aquela sociedade atomizada que havia sido preparada para os nazistas na 
Alemanha por circunstâncias históricas. 

A vitória, surpreendentemente fácil, da Revolução de Outubro ocorreu num país onde a 
burocracia despótica e centralizada governava uma massa populacional desestruturada, que não 
se enguadrava organizacionalmente nem nos vestígios das ordens feudais rurais nem nas classes 
capitalistas urbanas, nascentes e débeis. Quando Lênin declarou que em nenhuma outra parte do 
mundo teria sido tão fácil galgar o poder e tão difícil conservá-lo, sabia não só da fraqueza da 
classe operária russa, mas também das anárquicas condições sociais em geral, que propiciavam 
mudanças súbitas. Desprovido do instinto de um líder de massas — pois não era orador e tinha o 
vezo de confessar e analisar publicamente os próprios erros, o que atentava contra as regras da 
demagogia —, Lênin se apegou imediatamente a toda diferenciação possível, fosse social, 
nacional ou profissional, que pudesse dar alguma estrutura à população, e parecia estar 
convencido de que só essa estratificação podia salvar a revolução. Legalizou a anárquica 
expropriação dos donos de terra pelos camponeses, e assim estabeleceu na Rússia, pela primeira 
vez e provavelmente a última, aquela classe camponesa emancipada que, desde a Revolução 
Francesa, havia sido o mais firme esteio dos Estados-nações ocidentais. Tentou fortalecer a 
classe trabalhadora encorajando os sindicatos independentes. Tolerou a tímida aparição de uma 
nova classe média proveniente da NEP [Nova Política Econômica], após o fim da guerra civil. 


Introduziu outras formas de distinção, organizando e, às 

foram iniciadas em 1931. Schleicher havia prometido colocar a SA sob o comando dos oficiais do Reichswehr em 
caso de emergência. (Ver Die Memoiren des Siabschefs Rohm [As memórias do comandante Rôhm], Saarbriicken, 
1934, p. 170.) O caráter militar da SA, moldado por Rôhm e constantemente combatido por Hitler, continuou a ditar 
o seu vocabulário mesmo depois da liquidação da facção de Rôhm. Ao contrário dos SS, os membros da SA sempre 
insistiram em que eram os "representantes da vontade militar da Alemanha", e para eles o Terceiro Reich era uma 
"comunidade militar [apoiada em] duas colunas: o Partido e a Wehrmacht" (ver Handbuch der SA, Berlim, 1939, e 
Victor Lutze, "Die Sturmabteilungen" [As Seções de Assalto — ou seja, a SA], em Grundlagen, Aufbau und 
Wirtschaftsordnung des nationalsozialistischen Staates, nº? 7a). 

(26) A autobiografia de Rôhm é, em especial, um verdadeiro clássico desse tipo de literatura. 
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vezes, até inventando o maior número possível de nacionalidades, fomentando a consciência 
nacional e a percepção de diferenças históricas e culturais mesmo entre as tribos mais primitivas 
da União Soviética. Parece claro que, nessas questões políticas puramente práticas, Lênin seguiu 
seus instintos de estadista e não as suas convicções marxistas; de qualquer forma, a sua política 
demonstra que temia mais a ausência de uma estrutura social ou de outra natureza do que 
c”possível desenvolvimento de tendências centrífugas nas nacionalidades recém-emancipadas, 
ou mesmo o crescimento de uma nova burguesia a partir das classes média e camponesa recém- 
estabelecidas. Sem dúvida, Lênin sofreu a suajnaior derrota, quando, com o espoucar da guerra 
civil, o supremo poder que ele originalmentepianejava concentrar nos Sovietes passou 
definitivamente às mãos da burocracia do Partido; mas mesmo isto, trágico como era para o 
curso da Revolução, não teria levado necessariamente ao totalitarismo. Uma ditadura 
unipartidária acrescentava apenas mais uma classe à estratificação do país já em curso, isto é, a 
burocracia que, segundo os críticos socialistas da revolução, "possuía o Estado como 
propriedade privada" (Marx). No momento da morte de Lênin, os caminhos ainda estavam 
abertos. A formação de operários, camponeses e classes médias não precisaria levar à luta de 
classes que havia sido característica do capitalismo europeu. A agricultura ainda podia ser 
desenvolvida numa base coletiva, cooperativa ou privada, e a economia nacional ainda estava 
livre para seguir um padrão capitalista, estatal-capitalista ou de mercado. Nenhuma dessas 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


demarcações originais; por exemplo: cemitérios 
e aldeias perdidas, que ainda são plenamente 
identificadas pelos anciãos. 


O governo federal, através do órgão indigenista, 
deverá emergencialmente priorizar e 
desenvolver estudos técnicos para avaliar as 
necessidades de revisão de limites de terras 
indígenas cuja superfície territorial esteja sendo 
insuficiente para o desenvolvimento dos povos 
indígenas, em razão do seu crescimento 
demográfico e da escassez de recursos naturais 
necessários a sua sobrevivência. Os estudos 
para esses fins deverão levar em consideração 
as reivindicações dos povos indígenas, 
garantindo suas participações em todo o 
processo de estudos e levantamentos técnicos. 
Não serão permitidos estudos que tenham por 
base a redução e ou revisão de limites que 
tragam prejuízos aos interesses dos povos 
indígenas. Para tanto, deverão ser previstos 
recursos orçamentários no Plano Plurianual do 
governo, para garantir a execução dessas ações 
de forma continuada 


Os processos de regularização de terras 
indígenas têm prejudicado os índios por conta 
da morosidade em sua implementação, em 
razão de ausência de recursos financeiros, 
humanos, técnicos e operacionais. Caberá à 
União garantir os mecanismos legais, 
operacionais e financeiros que possibilitem ao 
órgão indigenista a realização dos estudos de 
identificação, delimitação, demarcação e 
homologação das terras indígenas ainda não 
regularizados. Deverão ser assegurados também 
recursos para viabilizar a desintrusão e a 
indenização de posseiros de boa-fé. 


Criação, através de Projeto de Lei (PL) de Fundo 
Indígena que assegure recursos para aplicação 


Estados das terras desapropriadas, em função de seu reconhecimento como terra indígena, 
inovação que resolve pacificamente muitos conflitos que afetam a vida de populações rurais 
e indígenas. 


Todavia, restrições judiciais e administrativas dificultam a obtenção de melhores resultados, 
especialmente, a insuficiência de recursos orçamentários, financeiros e humanos. Além 
disso, foram entraves à execução do Programa: o atraso na liberação dos recursos, 
especificamente, em virtude da dependência que as ações da Funai têm do regime 
climático, recursos materiais insuficientes, infra-estrutura inadequada, insuficiência de 
recursos materiais, falta de qualificação de pessoal, atraso e dificuldades na celebração de 
convênios, dificuldade de coordenação das ações executadas pelas demais instituições 
federais, estaduais e municipais e atraso nos licenciamentos ambientais. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


PERSPECTIVAS: A Agenda Social dos Povos Indígenas, lançada pelo Governo Federal em 
2007, prevê a demarcação de 127 terras indígenas até 2010. (Fonte: FUNAI-MJ) 





269 


alternativas teria destruído automaticamente a nova estrutura do país. 

Todas essas novas classes e nacionalidades barravam o caminho de Stálin quando ele começou a 
preparar o país para o governo totalitário. A fim de produzir uma massa atomizada e amorfa, 
necessitava primeiro liquidar o resto de poder dos Sovietes que, como órgão principal de 
representação nacional, ainda tinham certa função e impediam o domínio absoluto da hierarquia 
do Partido. Assim, debilitou primeiro os Sovietes nacionais, introduzindo neles células 
bolchevistas das quais sairiam, com exclusividade, os funcionários superiores para os comitês 
centrais.” Por volta de 1930, ps últimos vestígios das antigas instituições comunais haviam 


desaparecido: em seu lugar existia urna 

(27) Os anti-stalinistas basearam a sua crítica do desenvolvimento da União Soviética nessa formulação marxista, e 
até hoje continuam dominados por essa idéia. Rakovsky, escrevendo do seu exílio na Sibéria em 1930, é da seguinte 
opinião: "Sob as nossas vistas surgiu e está sendo formada uma ampla classe de diretores que tem suas subdivisões 
internas e que cresce através de cooptação calculada e nomeações diretas ou indiretas. [...] O que une essa classe 
original é uma forma, também original, de propriedade privada, a saber, o poder do Estado" (citado por Souvarine, 
op. cit., p. 564). Trata-se de uma análise bastante precisa do desenvolvimento da era pré-stalinista. Para a evolução da 
relação entre o partido e os sovietes, que tem importância decisiva no curso da Revolução de Outubro, verl. 
Deutscher, Theprophet armed: Trotsky 1879-1921, 1954. 

(28) Em 1927, 90% dos membros dos sovietes rurais e 75% dos seus presidentes não eram membros do Partido; os 
comitês executivos das regiões eram formados por 50% de não-partidários, enquanto no Comitê Central 75% dos 
delegados eram membros do partido. Ver o artigo "Bolshe-vism", de MauriceDobb, naEncyclopedia of 
socialsciences. 
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burocraeia-partidária firmemente centralizada, cujas tendências para a russifi-cação não eram 
muito diferentes daquelas do regime czarista, exceto que os novos burocratas já não tinham 
medo de quem soubesse ler e escrever. 

O governo bolchevista empreendeu então a liquidação das classes e começou, por motivos 
ideológicos e de propaganda, com as classes proprietárias, a nova classe média das cidades e os 
camponeses do interior. Por serem numerosos e possuírem propriedades, os camponeses haviam 
sido até então, potencialmente, a classe mais poderosa da União; consequentemente, a sua 
liquidação foi mais meticulosa e cruel que a de qualquer outro grupo, e foi levada a cabo por 
meio de fome artificial e deportação, a pretexto de expropriação dos kulaks e de coletivização. 
A liquidação das classes média e camponesa terminou no início da década de 30: os que não se 
incluíam entre os muitos milhões de mortos ou milhões de deportados sabiam agora "quem 
mandava neste país" e haviam compreendido que as suas vidas e as vidas de suas famílias não 
dependiam dos seus concidadãos, mas somente dos caprichos do governo, aos quais tinham de 
enfrentar em completa solidão, sem qualquer tipo de auxílio do grupo a que pertencessem. Nem 
estatísticas nem documentos situam o momento exato em que a nova classe agrícola, produzida 
pela coletivização e ligada por interesses comuns, passou a representar um perigo latente para o 
governo totalitário, devido ao seu número e posição vital da economia do país. Mas, para 
aqueles que sabem decifrar as "informações oficiais" do totalitarismo, esse instante ocorrera 
dois anos antes da morte de Stálin, quando ele propôs dissolver as fazendas coletivas e 
transformá-las em unidades maiores. Não sobreviveu para realizar esse plano; dessa vez, os 
sacrifícios teriam sido ainda mais altos, e as caóticas consequências para a economia global 
ainda mais catastróficas do que por ocasião do extermínio da primeira classe camponesa, mas 
não há motivo para julgar que ele não o teria conseguido; nãojiá classe que não possa ser extinta 
quando se mata um número suficientemente grande de seus membros. 

A próxima classe a ser liquidada como grupo era a dos operários. Como classe, eram mais 
débeis e ofereciam muito menor resistência que os camponeses, porque a expropriação dos 
donos de fábricas, que eles haviam realizado espontaneamente durante a Revolução, ao 
contrário da expropriação dos donos de terra pelos camponeses, havia sido imediatamente 
frustrada pelo governo, que confiscara as fábricas como sendo propriedade do Estado, sob o 
pretexto de que o Estado, de qualquer modo, pertencia ao proletariado. O sistema stakha- 
novista, adotado no início da década de 30, eliminou a solidariedade e a consciência de classe 
dos trabalhadores pela concorrência feroz implantada pela solidificação de uma aristocracia 
operária, separada do trabalhador comum por uma distância social mais aguda que a distância 
entre os trabalhadores e a gerência. Esse processo foi completado em 1938, quando a criação do 


docu- 

A. Rosenberg, 4 history ofbolshevism, Londres, 1934, cap. VI, descreve em detalhes como os membros do partido nos 
sovietes, votando "de acordo com as instruções que recebiam das autoridades permanentes do Partido", destruíram 
internamente o sistema dos sovietes. 
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mento de trabalho transformou oficialmente toda a classe operária russa num gigantesco corpo 
de trabalhadores forçados. 

Finalmente, veio a liquidação daquela burocracia que havia ajudado a executar as medidas 
anteriores de extermínio. Stálin levou dois anos, de 1936 a 1938, para se desfazer de toda a 
aristocracia administrativa e militar da sociedade jíiOviética; quase todas as repartições públicas, 
fábricas, entidades econômicas e culturais e agências governamentais, partidárias e militares 
passaram a novas mãos, quando "quase a metade do pessoal administrativo, do partido ou não, 
Tiavia sido eliminada", e foram liquidados mais de 50% de todos os membros do partido é 
“pelô menos outros 8 milhões de pessoas". A criação de um passaporte interno, no qual tinham 
de ser registradas e autorizadas todas as viagens de uma cidade para outra, completou a 
destruição da burocracia como classe. No que diz respeito ao seu status jurídico, a burocracia e 
os funcionários do partido estavam agora no mesmo nível dos operários; eram também parte da 
vasta multidão de trabalhadores forçados/Tussos, e o seu status como cksiúf! privilegiada na 
sociedade soviética era mera lembrança do passado. E, como esse expurgo geral terminou com a 
liquidação das mais altas autoridades policiais — as mesmas que antes haviam organizado o 
expurgo geral —, nem mesmo i s oficiais da GPU, que haviam instaurado o terror, podiam 
pensar que, como grupo, ainda representassem alguma coisa, muito menos poder. 


Nenhum desses imensos sacrifícios de vida humana foi motivado por uma raison d'état no 
antigo sentido do termo. Nenhuma das camadas sociais liquidadas era hostil ao regime, nem era 
provável que se tornasse hostil num futuro previsível. A oposição ativa e organizada havia 
cessado de existir por volta de 1930 quando Stálin, em seu discurso no Décimo Sexto Congresso 
do Partido, declarou ilegais as divergências ideológicas dentro do partido, sendo que mesmo 
essa frouxa oposição mal pudera basear-se em alguma classe existente.“ “Jer-ror ditatorial” xjue 
difere do terror totalitário por ameaçar apenas adversários autênticos, mas não cidadãos 
inofensivos e carentes de opiniões políticas — havia sido suficientemente implacável para 
sufocar toda a atividade política, ostensiva ou clandestina, mesmo antes da morte de Lênin. A 
intervenção do exterior, que poderia apoiar um dos setores descontentes da população, já não 
(29) Citamos esses algarismos do livro de Victor Kravchenko, 1 chose freedom: thepersonal andpolitical life ofa Soviet 
official, Nova York, 1946, pp. 278 e 303. Trata-se, naturalmente, de uma fonte altamente duvidosa. Mas, como no caso da 
Rússia soviética, basicamente não se pode recorrer a não ser a fontes duvidosas, e temos de confiar inteiramente em 
reportagens, relatos e estimativas de um tipo ou de outro — tudo o que podemos fazer é usar qualquer informação que, pelo 
menos, pareça ter alto grau de probabilidade. Alguns historiadores acreditam que o método oposto — ou seja, usar 
exclusivamente o material fornecido pelo governo russo — é mais fidedigno, mas não é o caso, porque o material oficial não 
passa de propaganda. 

(30) O Relatório de Stálin ao Décimo Sexto Congresso denunciava o deviacionismo como "reflexo" da resistência dos 
camponeses e das classes pequeno-burguesas nos escalões do partido. (Ver Leninism, 1933, vol. II, cap. HI.) O curioso é que a 


oposição ficava indefesa contra esses ataques, porque também os opositores, e especialmente Trótski, estavam "sempre 
ansiosos por descobrir uma luta de classes por trás da luta de cliques" (Souvarine, op. cit., p. 440). 
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constituía perigo em 1930, quando a União Soviética, já reconhecida pela maioria dos Estados e 
firmemente implantada, tornou-se parceira do sistema internacional vigente. Contudo, se Hitler 
fosse um conquistador comum e não um governante totalitário rival, poderia ter tido excelente 
oportunidade de conquistar pelo menos a Ucrânia com o consentimento de sua população. 

Se politicamente o extermínio de classes não fazia sentido, foi simplesmente desastroso para a 
economia soviética. As consequências da fome artificialmente criada em 1933 foram sentidas 
durante anos em todo o país; a introdução do sistema stakhanovista em 1935, com a arbitrária 
aceleração da produção individual, resultou num "desequilíbrio caótico" da jovem indústria;” a 
liquidação da burocracia, isto é, da classe de gerentes e engenheiros das fábricas, terminou 
privando as empresas industriais da escassa experiência e do pouco know-how que a nova 
intelligentsia técnica russa havia conseguido adquirir. 

Desde os tempos antigos, a imposição da igualdade de condições aos governados constituiu um 
dos principais alvos dos despotismos e das tiranias, mas essa equalização não basta para o 
governo totalitário, porque deixa ainda intactos certos laços não-políticos entre os subjugados, 
tais como laços de família é de interesses culturais comuns. O totalitarismo que se preza deve 
chegar ao ponto em que tem de acabar com a existência autônoma de qualquer atividade que 
seja, mesmo que se trate de xadrez. Os amantes do "xadrez por amor ao xadrez", 
adequadamente comparados por seu exterminador aos amantes da "arte por amor à arte", ” 
demonstram que ainda não foram absolutamente atomizados todos os elementos da sociedade, 
cuja uniformidade inteiramente homogênea é a condição fundamental para o totalitarismo. Do 
ponto de vista dos governantes totalitários, uma sociedade dedicada ao xadrez por amor ao 
xadrez difere apenas um pouco da classe de agricultores que o são por amor à agricultura, 
embora seja menos perigosa. Himmler definiu muito bem o elemento da SS como o novo tipo 
de homem que em nenhuma circunstância fará, jamais "alguma coisa apenas por amor a essa 
coisa" * 

A atomização da massa na sociedade soviética foi conseguida pelo habilidoso uso de repetidos 
expurgos que invariavelmente precediam o verdadeiro extermínio de um grupo. A fim de 
destruir todas as conexões sociais e familiares, os expurgos eram conduzidos de modo a 
ameaçarem com o mesmo destino o acusado e todas as suas relações, desde meros conhecidos 


o . 


até os parentes e amigos íntimos. A "culpa por associação" é uma invenção engenhosa e sim- 
(31) Kravchenko, op. cit., p. 187. 

(32) Souvarine, op. cit., p. 575. 

(33) A senha da SS, formulada pelo próprio Himmler, começa com as palavras: "Não exisfe tarefa dedicada a si 
mesma". Ver Gunter d'Alquen, "Die SS", em Schriften der Hochschule fiir Politik [Escritos da Escola Superior de 
Política], 1939. Os panfletos publicados pela SS para o consumo interno repetidamente insistem na "absoluta 
necessidade de se compreender a futilidade de tudo o que venha a ser um fim por si mesmo" (ver Der Reichsfiihrer SS 
und Chef der deutschen Polizei [O líder nacional da SS e chefe da polícia alemã], sem data, "exclusivamente para uso 
interno da polícia"). 
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£les; Jogo que um homemé acusado, os seus antigos amigos se transformam nos mais amargos 
inimigos: para salvar a própria pele, prestam informações e acorrem com denúncias que 
"corroboram" provas inexistentes, a única maneira que encontram de demonstrarem a sua 
própria fidelidade. Em seguida, tentam provar que a sua amizade com o acusado nada mais era 
que um meio de espioná-lo e delatá-lo como sabotador, trotskista, espião estrangeiro ou fascista. 
Uma vez que o mérito é "julgado pelo número de denúncias apresentadas contra os 
camaradas",* é óbvio que a mais elementar cautela exige que se evitem, se possível, todos os 
contatos íntimos — não para evitar que outros descubram os pensamentos secretos, mas para 
eliminar, em caso quase certo de problemas futuros, a presença daqueles que sejam obrigados, 
pelo perigo da própria vida, à necessidade de arruinar a de outrem. Em última análise, foi 
através do desenvolvimento desse artifício, até os seus máximos e mais fantásticos extremos, 
que os governantes bolchevistatf conseguiram criar uma sociedade atomizada e individualizada 
como nunca se viu antes, e a qual nenhum evento ou catástrofe poderiam por si só ter suscitado. 
Os movimentos totalitários são organizações maciças de indivíduos atomizados e isolados. 
Distinguem-se dos outros partidos e movimentos pela exigência de lealdade total, irrestrita, 
incondicional e inalterável de cada membro individual. Essa exigência é feita pelos líderes dos 
movimentos totalitários mesmo antes de tomarem o poder e decorre da alegação, já contida em 


sua ideologia, de que a organização abrangerá, no devido tempo, toda a raça humana. Con-, 
tudo, onde o governo totalitário não é preparado por um movimento totalitário (como foi o caso 
da Rússia em contraposição com a Alemanha nazista), o movimento tem de ser organizado 
depois, e as condições para o seu crescimento têm de ser artificialmente criadas de modo a 
possibilitar a lealdade total que é a base psicológica do domínio total. Não se pode esperar essa 
lealdade a não ser de seres humanos completamente isolados que, desprovidos de outros laços 
sociais — deJamília, amizade, camaradagem — só adquirem o sentido de terem lugar neste 
mundo quando participam de um movimento, pertencem ao partido. 

A lealdade total só é possível quando a fidelidade é esvaziada de todo o seu conteúdo concreto, 
que poderia dar azo a mudanças de opinião. Os movi-mentos totalitários, cada um ao seu modo, 
fizeram o possível para se livrarem de programas que especificassem um conteúdo concreto, 
herdados de estágios anteriores e não-totalitários da sua evolução. Por mais radical que seja, 
todo objetivo político que não inclua o domínio mundial, todo programa político definido que 
trate de assuntos específicos em vez de referir-se a "questões ideológicas que serão importantes 
durante séculos" é um entrave para o totalitarismo. A grande realização de Hitler ao organizar o 
movimento nazista — que ele gradualmente construiu a partir de um pequeno partido 


tipicamente nacionalista formado por gente obscura e meio louca — é que ele liberou o movi- 
(34) A própria prática tem sido abundantemente documentada. W. Krivitsky, em seu livro In Stalin 's secret services 
(Nova York, 1939), remonta esta diretriz diretamente a Stálin. 
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mento do antigo programa do partido, não por mudá-lo ou aboli-lo oficialmente, mas 
simplesmente por recusar-se a mencioná-lo ou discutir os seus pontos. Nesse aspecto, como 
em outros, a tarefa de Stálin foi muito mais difícil: o programa socialista do partido bolchevista 
era uma carga muito mais incômoda?* que os 25 pontos do programa do partido nazista 
redigidos por um economista amador e político maluco.” Mas Stálin, após haver abolido as 
facções do partido, conseguiu finalmente o mesmo resultado, através dos constantes 
ziguezagues da linha partidária comunista e da constante reinterpretação e aplicação do 
marxismo, o que esvaziava a doutrina de todo o seu conteúdo, já que não era possível prever o 
rumo ou ação que ela ditaria. O fato de que o mais perfeito conhecimento do marxismo e do 
leninismo já não servia de guia para a conduta política — e de que, pelo contrário, só era 
possível seguir a linha do partido se se repetisse a cada manhã o que Stálin havia dito na véspera 
— resultou naturalmente no mesmo estado de espírito, na mesma obediência concentrada, 
imune a qualquer tentativa de se compreender o que se estava fazendo, expressa pelo engenhoso 
lema de Himmler para os homens da SS: "Minha honra é a minha lealdade".** 

A falta de um programa partidário, ou o fato de se ignorá-lo, não é, por si só, necessariamente 
um sinal de totalitarismo. O primeiro a considerar pro” gramas e plataformas como 
desnecessários pedaços de papel e embaraçosas promessas, não condizentes com o estilo e o 
ímpeto de um movimento, foi Mus-solini com a sua filosofia fascista de ativismo e inspiração 
no próprio momento histórico.” Todo líder da ralé é caracterizado pela mera sede de poder e 
pelo 


(35) Hitler escreveu em Mein Kampf' (2 vols., 1? edição alemã, 1925 e 1927 respectivamente) que era melhor ter um 
programa antiquado do que permitir fema discussão de programa (livro II, cap. V). Pouco depois, declararia 
publicamente: "Quando tomarmos o governo, o programa virá por si mesmo. (...) O primeiro passo deverá ser uma 
inconcebível onda de propaganda. Isto é, uma ação política que pouco teria a ver com os outros problemas do 
momento". Ver Heiden, op. cit., p. 203. 

(36) Souvarine sugere (erradamente, em nossa opinião) que já Lênin havia abolido o papel de um programa 
partidário. "Nada podia mostrar mais claramente que o bolchevismo, como doutrina, não existia a não ser na cabeça 
de Lênin; todo bolchevista, se fosse deixado sozinho, desviava-se da linha! de sua facção (...) pois o que unia esses 
homens era o seu temperamento e a autoridade de Lênin, e não as idéias" (op. cit., p. 85). 

(37) O programa de Gottfried Feder para o partido nazista, com os seus famosos 25 pontos, teve papel mais 
importante na literatura acerca do movimento do que no próprio movimento. 

(38) O impacto do lema, formulado pelo próprio Himmler, é difícil de traduzir. Em alemão, Meine Ehre heisst Treue 
indica uma devoção e uma obediência absolutas, que transcendem o significado da mera disciplina ou fidelidade 
pessoal. Nazi conspiracy, cujas traduções de documentos alemães e da literatura nazista são uma fonte indispensável 
de material, mas que, infelizmente, são muito irregulares, traduz a senha da SS como "Minha honra significa 
fidelidade" (V, 346). 

(39) Mussolini foi provavelmente o primeiro líder de partido a rejeitar conscientemente um programa formal e 
substituí-lo apenas pela liderança e pela ação inspiradas. Por trás dessa atitude, estava a noção de que a atualidade do 
próprio momento era o principal elemento de inspiração, ao qual um programa partidário somente poderia prejudicar. 
A filosofia do fascismo italiano foi expressa pelo "atualismo" de Gentile e não pelos "mitos" de Sorel. Compare-se 
também o artigo "Fascism" da Encyclopedia of'social sciences. O programa de 1921 foi formulado quando o 
movimento existia havia apenas dois anos, e continha, na maior parte, a sua filosofia nacionalista. 
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desprezo à "tagarelice" quando se lhe perguala o que”preteade fazer comele. O verdadeiro 
objetivo do fascismo era apenas a tomada do poder e a instalação da "elite" fascista no governo. 
O totalitarismo jamais se contenta em governar por meios externos, ou seja, através do Estado e 
de uma máquina de violência; graças à sua ideologia peculiar e ao papel dessa ideologia no 
aparelho de coação, o totalitarismo descobriu um meio de subjugar e aterrorizar os seres 
humanos internamente. Neste sentido, elimina a distância entre governantes e governados e 
estabelece uma situação na qual o poder e o desejo de poder, tal como os entendemos, não 
representam papel algum ou, na melhor das hipóteses, têm um papel secundário. 
Essencialmente, o líder totalitário é nada mais e nada menos que o funcionário das massas que 
dirige; não é um indivíduo sedento de poder impondo AOS seus governados uma vontade 
tirânica e arbi-trária. Como simples funcionário, pode ser substituído a qualquer momento e 
depende tanto do "desejo" das massas que ele incorpora, como as massas dependem dele. Sem 
ele, elas não teriam representação externa e não passariam de um bando amorfo; sem as massas, 
o líder seria uma nulidade. Hitler, que conhecia muito bem essa interdependência, exprimiu-a 
certa vez num discurso perante a SA: "Tudo o que vocês são, o são através de mim; tudo o que 
eu sou, sou somente através de vocês".” Infelizmente nossa tendência é dar pouca importância a 


declarações deste tipo ou interpretá-las erradamente. Na tradição política do Ocidente,” a ação é 
definida em termos de dar e executar ordens. Mas esta idéia sempre pressupôs alguém que 
comanda, que pensa e deseja e, Ji em seguida, impõe o seu pensamentos o seu desejo sobre um 
grupo destituído de pensamento e de vontade — seja por meio da persuasão, da autoridade ou 
da violência. Hitler, porém, era da opinião de que até mesmo "o pensamento (...) [só existe] em 
virtude da formulação ou execução de uma ordem", eliminando assim, mesmo teoricamente, 
de um lado a diferença entre pensar e agir e, do outro, a diferença entre governantes e 
governados. 

Nem o nacional-socialismo nem o bolchevismo jamais proclamaram uma nova forma de 
governo ou afirmaram que o seu objetivo seria alcançado com .a tomada do poder e o controle 
da máquina estatal. Sua idéia de domínio — a dominação permanente de todos os indivíduos em 
toda e qualquer esfera da vida — é algo que nenhum Estado ou mecanismo de violência 
jamais pôde conseguir, mas que é realizável por um movimento totalitário constantemente 


acionado. A tomada do poder através dos instrumentos de violência nunca é um 

(40) Ernst Bayer, Die SA, Berlim, 1938. Traduzido do Nazi conspiracy, IV, 783. 

(41) Isso ocorre pela primeira vez na Política de Platão, 305, onde a ação é interpretada em termos de archein 
eprattein — de ordenar o início de um ato e de executar a ordem. 

<42) Hitlers Tischgespráche, p. 198. 

(43) Mein Kampf; livro I, cap. XI. Veja-se também, por exemplo, Dieter Schwartz, "An-griffe auf die 
nationalsozialistische Weltanschauung" [Ataques à ideologia nacional-socialista], em Aus dem Schwarzen Korps, n? 
2, 1936, que responde à crítica óbvia de que o nacional-socialismo, após haver galgado o poder, continuava a falar de 
"luta": "Como ideologia /Weltanschauung], o nacional-socialismo não abandonará a sua luta até que (...) o modo de 
vida de cada indivíduo alemão tenha sido moldado segundo os seus valores fundamentais, postos em prática a cada 
dia”. 

N 
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fim em si, mas apenas um meio para um fim, e a tomada do poder em qualquer país é apenas uma etapa 
transitória e nunca o fim do movimento. O fim prático do movimento é amoldar à sua estrutura o maior 
número possível de pessoas, acioná-las e mantê-las em ação; um objetivo político que constitua a 
finalidade do movimento totalitário simplesmente não existe. 

2. A ALIANÇA TEMPORÁRIA ENTRE A RALÉ EA ELITE 

O que perturba os espíritos lógicos mais que a incondicional lealdade dos membros dos movimentos 
totalitários e o apoio popular aos regimes totalitários é a indiscutível atração que esses movimentos 
exercem sobre a elite e não apenas sobre os elementos da ralé da sociedade. Seria realmente temerário 
atribuir à excentricidade artística ou à ingenuidade escolástica o espantoso número de homens ilustres que 
são simpatizantes, companheiros de viagem ou membros registrados dos partidos totalitários. 

Essa atração da elite é um indício tão importante para a compreensão dos movimentos totalitários 
(embora não se possa dizer o mesmo dos regimes totalitários) quanto a sua ligação com a ralé. Denota a 
atmosfera específica, o clima geral que propicia o surgimento do totalitarismo. É preciso lembrar que a 
idade dos líderes dos movimentos totalitários e dos seus simpatizantes supera a dos membros das massas 
que organizam, de modo que, do ponto de vista cronológico, as massas não precisam aguardar, 
impotentes, que os seus líderes surjam de uma sociedade de classes em declínio, da qual são o produto 
mais importante. Aqueles que voluntariamente abandonaram a sociedade antes do colapso das classes, 
juntamente com a ralé — que é o subproduto mais recente do domínio da burguesia —, estão prontos para 
aclamá-los. Os atuais governantes totalitários e os líderes dos movimentos totalitários têm ainda os traços 
característicos da ralé, cuja psicologia e filosofia política são bastante conhecidas; o que sucederá quando 
um autêntico homem da massa assumir o comando ainda não sabemos, embora possamos supor que ele se 
assemelhe mais a um Himmler, com a sua meticulosa e calculada correção, do que a um Hitler, com o seu 
fanatismo histérico, e lembrará mais a teimosa obtusidade de um Molotov do que a crueldade sensual e 
vingativa de um Stálin. 

A esse respeito, a situação da Europa após a Segunda Guerra Mundial não foi muito diferente daquela que 
sucedeu à Primeira. Do mesmo modo como, na década de 20, foram formuladas as ideologias do 
fascismo, bolchevismo e nazismo, e seus respectivos movimentos foram liderados pela chamada geração 
de vanguarda, por aqueles que haviam sido criados nos tempos de antes da guerra e se recordavam 
perfeitamente dessa época, o clima político e intelectual do totalitarismo de pós-guerra foi determinado 
por uma geração que conheceu a época anterior a 1939. Isso se aplica especialmente à França, onde o 
colapso do sistema de classes ocorreu após a Segunda Guerra, e não após a Primeira. Os 
Ud"r"d"sjnoyinaenjtos totalitários, exatamente como os homens da ralé e os aventureiros da era 
imperiaíista, têm em comum com os seus simpatizantes 
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intelectuais o fato de que uns ecoutros já estavam fora do sistema de classes e nacionalidades da 
respeitável sociedade européia antes que esse sistema entrasse em colapso. 

Quando a falsa respeitabilidade cedeu ao desespero da anarquia, esse colapso pareceu oferecer a primeira 
grande oportunidade tanto para a elite quanto para a ralé e, obviamente, para os novos líderes das massas. 
Suas carreiras lembram as dos primeiros líderes da ralé: fracasso na vida profissional e social, perversão e 
desastre na vida privada. O fato de que as suas vidas, antes do seu ingresso na carreira política, haviam 
sido um fracasso — ingenuamente apontado em seu detrimento pelos líderes mais respeitáveis dos velhos 
partidos — era o ponto alto da sua atração para as massas. Parecia demonstrar que, individualmente, eles 
encarnavam o destino da massa do seu tempo, e que o desejo de tudo sacrificarem pelo movimento, a 
devoção por aqueles que haviam sofrido alguma catástrofe, a determinação de jamais cederem à tentação 
da segurança da vida normal e o desprezo pela respeitabilidade eram perfeitamente sinceros e não apenas 
inspirados por ambições passageiras. 

Por outro lado, a elite do pós-guerra era apenas ligeiramente mais jovem que aquela geração que se 
deixara usar e abusar pelo imperialismo como jogadores, espiões e aventureiros, cavaleiros de armadura 
polida e matadores-de-dragões, por amor a carreiras gloriosas longe da respeitabilidade. Compartilhavam 
com Lawrence da Arábia o anseio de "perderem o seu eu" e sentiam violenta repulsa por todos os padrões 
existentes e por toda autoridade constituída. Se ainda não tinham esquecido a "idade de ouro da 
segurança", lembravam melhor ainda o quanto a haviam odiado e como se haviam entusiasmado com a 
deflagração da Primeira Guerra Mundial. Não foi somente Hitler nem somente os fracassados que 
agradeceram a Deus, de joelhos, quando, em 1914, a mobilização varreu a Europa.” Nem ao menos 
precisaram censurar-se por terem sido presa fácil da propaganda chauvinista ou das explicações 
mentirosas a respeito do caráter puramente defensivo da guerra. A elite partiu para a guerra na exultante 
esperança de que tudo o que conhecia, toda a cultura e textura da vida desmoronaria em "tempestades de 
aço" (Ernst Jinger). Nas palavras cuidadosamente escolhidas de Thomas Mann, a guerra era "castigo" e 
"purificação"; "a guerra em si, e não as vitórias, é que inspirava o poeta". Ou, nas palavras de um 
estudante da época, "o que importa não é o objeto pelo qual se faz o sacrifício, mas a eterna disposição de 


fazê-lo"; ou ainda, nas palavras de um jovem trabalhador, "não importa que a gente viva ou não alguns 
anos a mais. A gente quer ter alguma coisa que possa dizer que fez na vida" É E, 

(44) Ver a descrição que Hitler faz de suas reações ao eclodir a Primeira Guerra Mundial (Mein Kampf; livro 1, cap. 
V>. 

De Ver a coleção de artigos sobre a "crônica interna da Primeira Guerra Mundial" por Hanna Hafkesbrink, 
Unknown Germany, New Haven, 1948, pp. 43, 45 e 81, respectivamente. Trata-se de trabalho de profundo valor, que 
nos revela os fatores imponderáveis da atmosfera histórica, e que torna deplorável a ausência de estudos semelhantes 
para a França, Inglaterra e Itália. 
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muito antes que um dos simpatizantes intelectuais do nazismo dissesse "quando ouço a palavra 
cultura, puxo o revólver", os poetas já haviam proclamado a sua repulsa pela "cultura de lixo" e 
poeticamente invocavam os "bárbaros, citas, negros e indianos para esmagá-la" * 

Tachar simplesmente de acesso de niilismo esta violenta insatisfação com a era que precedeu a 
guerra e as subsegientes tentativas de restaurá-la (de Nietzsche e Sorel a Pareto, de Rimbaud e 
T. E. Lawrence a Jiinger, Brecht e Malraux, de Bakúnin e Nechayev a Alexander Blok) seria 
ignorar quão justificada pode ser a repulsa numa sociedade inteiramente impregnada com a 
atitude ideológica e os padrões morais da burguesia. Contudo, também é verdade que a "geração 
de vanguarda", em agudo contraste com os pais espirituais que ela mesma havia escolhido, 
estava completamente absorvida pelo desejo de ver a ruína de todo este mundo de segurança 
falsa, cultura falsa e vida falsa. Esse desejo era tão forte que o seu impacto e eloquência eram 
maiores que os dé todas as tentativas anteriores de "transformação de valores", como a de 
Nietzsche, ou de reorganização da vida política, como indica a obra de Sorel, ou de restauração 
da autenticidade humana, como em Bakúnin, ou de apaixonado amor pela vida, na pureza das 
aventuras exóticas de Rimbaud. A destruição sem piedade, o caos e a ruína assumiam a 
dignidade de valores supremos.” 

Çuião genuínos eram esses sentimentos prova o fato de que muito poucos dessa geração 
perderam o seu entusiasmo pela guerra ao experimentarem pessoalmente os seus horrores. Os 
sobreviventes das trincheiras não se tornaram pacifistas. Conservaram carinhosamente aquela 
experiência que, segundo pensavam, podia separá-los definitivamente do odiado mundo da 
respeitabilidade. Apegaram-se às lembranças de quatro anos de vida nas trincheiras como se 
fossem um critério objetivo para a criação de uma «nova elite. Nem cederam à tentação de 
idealizar esse passado; pelo contrário, os adoradores da guerra eram os primeiros a admitir que, 
na era da máquina, a guerra certamente não podia gerar virtudes como o cavalheirismo, a 
coragem, a honra e a hombridade,** mas apenas impunha ao homem a experiência da destruição 
pura e simples, juntamente com a humilhação de serem apenas peças da grande máquina da 
carnificina, 

Essa geração recordava a guerra como o grande prelúdio do colapso das classes e da sua 


transformação em massas. A guerra, com a sua arbitrariedade 

(46) Tbid.,pp.20-1. 

(47) Tudo começava com uma sensação de completo alheamento em relação à vida normal. Escreveu Rodolf 
Binding, por exemplo: "Cada vez mais fazemos parte dos mortos, dos alienados — porque a grandeza do que ocorre 
nos aliena e separa — e não dos banidos, cuja volta é possível" (ibid., p. 160). Uma curiosa reminiscência da 
pretensão da elite da geração das trincheiras pode ainda ser encontrada no relato de Himmler sobre a "forma de 
seleção" para a reorganização da SS: "(...) o processo de seleção mais severo é proporcionado pela guerra, pela luta 
de vida e morte. Nesse processo, o valor do sangue se manifesta pela realização. (...) Mas a guerra é uma 
circunstância excepcional, e era preciso encontrar uma forma de seleção contínua também em tempos de paz" 


(op.cit.). 
(48) Ver, por exemplo, Ernst Jinger, The storm ofsteel, Londres, 1929. 
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constante e assassina, tornou-se o símbolo da morte, a "grande niveladora"? e, portanto, a mãe 
da nova ordem mundial. A ânsia de igualdade e justiça, o desejo de transcender os estreitos e 
inexpressivos limites de classes, de abandonar privilégios e preconceitos estúpidos, pareciam 
encontrar na guerra um modo de fugir às velhas atitudes condescendentes de piedade pelos 
oprimidos e deserdados. Em épocas de crescente miséria e desamparo individual, é tão difícil 
resistir à piedade, quando ela se transforma em paixão, como deixar de condenar a sua própria 
universalidade, que parece matar a dignidade humana mais definitivamente que a própria 
miséria. 

Nofrpfimeiros anos-de sua carreira, quando a restauração do status quo europeu ainda constituía 
a mais séria ameaça às ambições da ralé,” Hitler apelou quase exclusivamente para esses 
sentimentos da geração de vangustdaCo peculiar desprendimento do homem da massa parecia 
corresponder ao desejo de anonimato, ao desejo de ser apenas um número e funcionar apenas 
como uma peça, para que se pudesse apagar a sua falsa identificação com tipos específicos ou 
funções predeterminadas na sociedade. A guerra havia sido sentida como "aquela "ação coletiva 
mais poderosa de todas" que obliterava as diferenças individuais, de sorte que até mesmo o 
sofrimento, que tradicionalmente distinguia os indivíduos com destinos próprios não 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





na regularização de terras indígenas. 
Contratação obrigatória de advogados indígenas 
comprometidos com as comunidades indígenas 
e ampliação do quadro de procuradores da 
Funai, para acompanhar os processos fundiários 
de interesse das comunidades. 

Nos processos que envolvem a regularização de 
terras indígenas, em qualquer de suas fases, 
deverá ser assegurada a participação dos povos 
indígenas, que acompanharão os trabalhos, 
através de suas organizações representativas, 
conselhos tribais, grupos de trabalhos ou 
qualquer outro modo de representação tribal, 
garantindo assim a lisura e a transparência do 
processo. 

Os povos indígenas deverão participar direta e 
efetivamente da formulação da Política Fundiária 
brasileira, mediante a criação e implantação do 
Conselho Nacional de Política Fundiária 
Indígena. 

Os povos indígenas deverão obrigatoriamente 
participar diretamente de formulação da política 
fundiária brasileira, atuando em todo processo 
de regularização das terras indígenas podendo 
inclusive por Decreto presidencial ser criado o 
Conselho Nacional de Política Fundiária, no qual 
a representatividade indígena esteja plenamente 
assegurada. 

Criar e implementar os Conselhos Regionais 
Indígenas, assegurando os recursos necessários 
ao seu efetivo funcionamento, assim como a 
participação dos indígenas nestes Conselhos. 


270 


intercambiáveis, podia agora ser interpretado como "instrumento de progresso histórico" * A 
elite do pós-guerra desejava incorporar-se a qualquer massa, sem distinções nacionais. Um tanto 
paradoxalmente, a Primeira Guerra Mundial havia quase liquidado os sentimentos nacionais da 
Europa, onde, entre as duas guerras, era muito mais importante haver pertencido à geração das 
trincheiras, não importa de que lado, do que ser alemão ou francês. Os nazistas basearam toda 
a sua propaganda nessa camaradagem indistinta, nessa "comunidade de destino", e conquistaram 
grande número de organizações de veteranos de guerra em todos os países europeus, 
demonstrando assim quão inexpressivos se haviam tornado os s/ogans nacionais, mesmo entre 
os escalões da chamada ala direita, que os empregavam em virtude da sua conotação de 
violência e não pelo que continham de especificamente nacional. 

Nenhum dos elementos era muito novo nesse clima intelectual geral do pós-guerra europeu. 
Bakúnin já havia confessado que "não quero ser eu, quero 

(49) Hafkesbrink, op. cit., p. 156. 

(50) Heiden, op. cit. mostra a consistência com que Hitler preferia a catástrofe nos primeiros dias do movimento, 
como receava uma possível recuperação da Alemanha. "Uma meia dúzia de vezes [durante o Ruhrputsch], com 
palavras diferentes, declarou às suas tropas de choque que“i Alemanha estava afundando. 'Nossa tarefa é assegurar o 
sucesso do nosso movimento"" — (p. 167) — sucesso que, naquele instante, dependia do colapso da luta no Ruhr. 
(51) Hafkesbrink, op. cit., pp. 156-7. 

(52) Esse sentimento já era generalizado durante a guerra, quando Rudolf Binding escte-veu: "Esta guerra não deve 


ser comparada a uma campanha. Pois, numa campanha, a vontade de um líder, se confronta com a de outro. Mas 
nesta guerra ambos os adversários jazem por terra, e somente a Guerra impõe a sua vontade" /ibid., p. 67). 
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ser nós";” e Nechayev já havia pregado o evangelho do "homem condenado", que não tem 


"quaisquer interesses pessoais, quaisquer afazeres, sentimentos, ligações, propriedades, nem 
mesmo um nome que possa chamar de seu" * Os instintos anti-humanistas, antiliberais, 
antiindividualistas e anticulturais da geração de vanguarda, o seu brilhante e espirituoso louvor 
da violência, do poder"da crueldade haviam sido precedidos pelas pomposas e desajeitadas 
demonstrações "científicas" da elite imperialista de que a lei do universo é a luta de todos contra 
todos, de que a expansão é uma necessidade psicológica antes de ser mecanismo político, e de 
que o homem deve conduzir-se de acordo com essas leis universais.» O elemento novo nas 
obras da geração de vanguarda era o seu alto nível literário e a grande profundidade da sua 
paixão. Os escritores do pós-guerra já não tinham necessidade das demonstrações científicas da 
genética, e de pouco ou nada lhes serviam as obras completas de Gobineau ou de Houston 
Stewart Chamberlain, que já pertenciam ao cabedal cultural dos filisteus. Liam não Darwin, mas 
o marquês de Sade. Se acreditavam em leis universais, certamente não estavam muito ansiosos 
em segui-las. Para eles, a violência, o poder e a crueldade eram as supremas aptidões do homem 
que havia perdido definitivamente o seu lugar no universo e era demasiado orgulhoso para 
desejar uma teoria de força que o trouxesse de volta e o reintegrasse no mundo. Contentava-se 
em participar cegamente de qualquer coisa que a sociedade respeitável houvesse banido, 
independentemente de teoria e conteúdo, e promovia a crueldade à categoria de virtude maior 
porque contradizia a hipocrisia humanitária e liberal da sociedade. 

Comparados aos ideólogos do século XIX, cujas teorias parecem às vezes compartilhar tanto, os 
homens dessa geração diferem principalmente por sua maior paixão e autenticidade. A miséria 


havia-os tocado mais fundo, as per- 

(53) Bakúnin, numa carta escrita a 7 de fevereiro de 1870. Ver Max Nomad, A4postles of Revolution, Boston, 1939, p. 180. 

(54) O "Catecismo da Revolução" não foi escrito nem pelo próprio Bakúnin nem por seu discípulo Nechayev. Quanto à questão da 
autoria e tradução do texto completo, ver Nomad, op. cit., pp. 227 ss. De qualquer forma, o "sistema de completo descaso por 
quaisquer dogmas de simples decência e integridade na atitude [do revolucionário] em relação aos outros seres humanos (...) ficou 
na história da revolução russa com o nome de 'Nechayevshtchina" (ibid., p. 224). 

(55) Ernest Seilliêre, Mysticisme et domination: essais de critique impérialiste, 1913, é um dos principais teóricos políticos do 
imperialismo. Ver também Cargill Sprietsma, We imperialists: notes on Ernest Seilliêres philosophy ofimperialism, Nova York, 
1931; G. Monod em La Revue Historique, janeiro de 1912; e Louis Esteve, Une nouvelle psychologie de Vimpérialisme: Ernest 
Seilliêre, 1913. 

» (56) Na França, desde 1930, o marquês de Sade tornou-se um dos autores favoritos da avant-garde literária. Jean Paulhan, em sua 
introdução a uma nova edição de Les infortunes de la vertu, de Sade, Paris, 1946, observa: "Quando vejo hoje tantos escritores 
tentando conscientemente negar o artifício e o jogo literário em benefício do inexprimível /un événement indicible] (...), 
ansiosamente buscando o sublime no infame, o grande no subversivo (...), pergunto-me (...) se a nossa literatura moderna, naqueles 
setores que nos parecem mais vitais — ou, pelo menos, mais agressivos — não se voltou inteiramente para o passado, e se a causa 
disso não foi precisamente Sade". Ver também Georges Batailte, "Le secret de Sade", em La critique, tomo II, n?s 15-6, 17, 1947. 
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plexidades os inquietavam mais e a hipocrisia os feria mais mortalmente do que a todos os 
apóstolos da boa vontade e da irmandade humana. E já não podiam fugir para terras exóticas, já 
não podiam dar-se ao luxo de serem mata-dores-de-dragões entre povos estranhos e 
apaixonantes. Não havia meio de fugir à rotina diária de miséria, humildade, frustração e 
ressentimentos, embelezada por uma falsa cultura de fala educada; nenhum conformismo aos 
costumes desses países de faz-de-conta podia salvá-los da crescente náusea que essa 
combinação inspirava continuamente. 

Essa impossibilidade de fugir pelo mundo afora, esse sentimento de cair repetidamente nas 
armadilhas da sociedade — tão diferente das circunstâncias que haviam formado o caráter 
imperialista — acrescentavam à velha paixão do anonimato e da perda de si mesmos uma tensão 
constante e um desejo de violência. Sem a possibilidade de mudança radical de papel e de 
caráter, o mergulho voluntário nas forças sobre-numanas da destruição parecia salvá-los da 
Videntificação automática com as funções preestabelecidas da sociedade e sua completa 
banalidade, ao mesmo tempo em que parecia ajudar a destruir o próprio funcionamento. Esses 
homens sentiam-se atraídos pelo pronunciado ati-visme-dos movimentos totalitários, pela 
curiosa € aparentemente contraditória insistência no primado simultâneo da ação pura e da força 
irresistível da necessidade. Era uma mistura que correspondia exatamente à experiência de 
guerra da "geração de vanguarda", à experiência da atividade constante dentro da estrutura da 
fatalidade inelutávei. 

Além disso, o ativismo parecia fornecer novas respostas à velha e incômoda pergunta "quem 
sou eu?", que ocorre com redobrada persistência em tempos de crise. Se a sociedade insistia em 


"és o que pareces ser", o ativismo do pós-guerra respondia "és o que fizeste" — por exemplo, o 
homem que pela primeira vez atravessou o Atlântico num aeroplano (como em Der Fliig der 
Lind-berghs —, resposta que, após a Segunda Guerra Mundial, foi repetida com uma pequena 
variação por Sartre: "és a tua vida" (em Huis cios). A pertinência dessas respostas estava menos 
na sua validez como redefinições da identidade pessoal do que na sua utilidade para eventual 
fuga da identificação social, da multiplicidade de papéis e funções intercambiáveis que a 
sociedade havia imposto. A questão era fazer algo, fosse heróico ou criminoso, que nenhuma 
outra pessoa pudesse prever ou determinar. 

O pronunciado ativismo dos movimentos totalitários, sua preferência pelo terrorismo em relação 
a qualquer outra forma de atividade política, atraíram da mesma forma a elite de intelectuais e a 
ralé, precisamente porque esse terrorismo era tão diferente daquele das antigas sociedades 
revolucionárias” Já não era uma questão de política calculada, que via em atos terroristas o 
único meio de eliminar certas personalidades importantes que se haviam tornado símbolos de 
opressão. O que era tão atraente é que o terrorismo se havia tornado uma espécie de filosofia 
através da qual era possível exprimir frustração, ressentimento e ódio cego, uma espécie de 
expressionismo político que tinha bombas porUnguagem,. que observava com”>razer a 
publicidade dada a seus feitos estrondosos e que estava absolutamente disposto a pagar com a 
vida o fato de 
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conseguir impingir às camadas normais da sociedade o reconhecimento da existência de alguém. Foi esse 
mesmo espírito e esse mesmo jogo que levaram Goebbels, muito antes da derrota final da Alemanha 
nazista, a anunciar, com óbvio deleite, que os nazistas, em caso de derrota, saberiam fechar a porta atrás 
de si de modo a não serem esquecidos durante séculos. 

Contudo, se existe um critério válido para distinguir a elite da ralé na atmosfera pré-totalitária, é aqui que 
podemos encontrá-lo: o que buscava a ralé e o que Goebbels expressou de modo tão preciso era o acesso 
à história, mesmo ao preço da destruição. A sincera convicção de Goebbels de que "a maior felicidade 
que um homem pode experimentar hoje" é ser um gênio ou servir a um gênio” era típica da ralé, mas não 
da massa nem da elite simpatizante. Esta última, pelo contrário, levava muito a sério o anonimato, ao 
ponto de negar seriamente a existência do gênio; todas as teorias da arte dos anos 20 tentaram 
desesperadamente provar que a excelência resulta da habilidade, do artesanato, da lógica e da realização 
das potencialidades do material.* A ralé, e não a elite, sentia-se fascinada pelo "radiante poder da fama" 
(Stefan Zweig) e aceitava entusiasticamente a idolatria do gênio que caracterizara o extinto mundo 
burguês. Nisso, a ralé do século XX seguiu fielmente o padrão dos antigos par-venus, Tque também 
haviam descoberto que a sociedade burguesa abria mais facilmente as portas ao fascinante "anormal" — 
ou seja, ao gênio, ao homossexual ou ao judeu — do que ao simples mérito. O desprezo que a elite nutria 
pelo gênio e o seu desejo de anonimato ainda revelavam um espírito que nem as massas nem a ralé 
estavam em posição de compreender, e que, nas palavras de Robespierre, tentava afirmar a grandeza do 
homem contra a pequenez dos grandes. 

A despeito dessa diferença entre a elite e a ralé, não há dúvida de que a elite se deleitava sempre que o 
submundo forçava a sociedade respeitável, através do terror, a aceitá-lo em pé deigualdade. Os membros 
da elite concordavam em pagar o preço, que era a destruição da civilização, pelo prazer de ver como 
aqueles que dela haviam sido excluídos injustamente, no passado, agora penetravam nela à força. Não se 
ofendiam* muito com as monstruosas contrafações da história, perpetradas por todos os regimes 
totalitários e claramente perceptíveis na propaganda totalitária. Estavam convencidos de que a 
historiografia tradicional era, de qualquer forma, uma fraude, pois havia excluído da memória da 
humanidade os subprivilegiados e os oprimidos. Aqueles a quem a sua própria época rejeitava eram 
geralmente esquecidos pela história — e o insulto, aliado ao crime, sempre perturbou todas as 
consciências sensíveis desde que desapareceu a fé num mundo em que os últimos seriam os primeiros. As 
injustiças do passado e do presente tornaram-se intoleráveis quando evaporou-se a esperança de que a 
balança da justiça jamais viesse a endireitar-se. A tentativa de Marx de reescrever a história do mundo em 
termos de luta de classes fas- 

(57) Goebbels, op. cit., p. 139. 

(58) As teorias da arte de Bauhaus eram características nesse particular. Ver também as observações de Bertolt 
Brecht sobre o teatro em Gesammelte Werke, Londres, 1938. 
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cinou até mesmo aqueles que não acreditavam na correção da sua tese, dada a intenção original de 
encontrar um meio de introduzir à força na lembrança da posteridade os destinos daqueles que haviam 
sido excluídos da história. 

ANiúaneiutemporáiia“entre a elite e a ralé”-baseava-se, em grande parte, nesse prazer genuíno com que a 
primeira assistia à destruição da respeitabilidade pela segunda, o que aconteceu, por exemplo, quando os 
barões do acopla Alemanha foram forçados a receber socialmente a Hitler, o pintor de paredes e 
eyifacassado confesso; ou quando os movimentos totalitários cometeram fraudes grosseiras e vulgares em 
todos os campos da vida intelectual, reunindo todos os elementos subterrâneos e espúrios da história 
européia num conjunto que parecia fazer sentido. Dgsse rjônto de vista, era sem dúvida agradável ver o 
bolchevismo e o nazismo passarem a repudiar até mesmo aquelas fontes de suas ideologias que já haviam 
conquistado algum reconhecimento em círculos acadêmicos e outros círculos oficiais. O que inspirava os 
manejadores da história não | era o materialismo dialético de Marx, mas a conspiração das trezentas 
famílias; não o pomposo cientificismo de Gobineau e de Chamberlain, mas os "Protocolos dos sábios do 
Sião"; não a demonstrável influência da Igreja Católica e o papel do anticlericalismo nos países latinos, 
mas a literatura clandestina sobre jesuítas e maçons. A finalidade das mais variadas e variáveis 
interpretações era sempre denunciar a história oficial como uma fraude, expor uma esfera de in” fluências 
secretas das quais a realidade histórica visível, demonstrável e conhecida era apenas uma fachada externa 
construída com o fim expresso de enganar o povo. 

A essa aversão da elite de intelectuais pela historiografia oficial, à sua convicção de que nada impedia que 
a história, fraudulenta como era, fosse usada como brinquedo por alguns malucos, deve acrescentar-se o 
terrível fascínio exercido pela possibilidade de que gigantescas mentiras e monstruosas falsidades 
viessem a transformar-se em fatos incontestes, de que o homem pudesse ter a liberdade de mudar à 
vontade o seu passado, e de que a diferença. entre a verdade e a mentira pudesse deixar de ser objetiva e 
passasse a,Ser apenas uma questão de poder e de esperteza, de pressão e de repetição infinita. O que os 
fascinava não era a habilidade com que Hitler e Stálin mentiam, mas o fato de que pudessem organizar as 


massas numa unidade coletiva para dar às suas mentiras uma pompa impressionante. O que era simples 
fraude do ponto de vista factual e intelectual parecia receber a bênção da própria história quando toda a 
realidade dinâmica dos movimentos passou a sustentar a mentira, fingindo tirar dela o entusiasmo 
necessário para a ação. 

É desconcertante a atração que os movimentos totalitários exerceram sobre a elite, enquanto e onde não 
houvessem tomado o poder, porque as doutrinas patentemente vulgares, arbitrárias e dogmáticas do 
totalitarismo são mais visíveis para o espectador que está de fora” Essas doutrinas discrepavam tanto dos 
padrões intelectuais, culturais e morais geralmente aceitos que se podia concluir que somente um defeito 
básico, inerente do caráter do intelectual, 7a trahison des clercs (Julien Benda), ou um doentio ódio do 
espírito contra si mesmo, explicava o prazer com que a elite aceitava as "idéias" da ralé. C"que 
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os porta-vozes do humanismo e do liberalismo geralmente esquecem, no seu amargo desapontamento e 
no seu desconhecimento das experiências mais gerais da época, é que, numa atmosfera em que todos os 
valores e proposições tradicionais se haviam evaporado — e no século XIX as ideologias se haviam 
refutado umas às outras e esgotado o seu apelo vital —, era de certa forma mais fácil aceitar proposições 
patentemente absurdas do que as antigas verdades que haviam virado banalidades, exatamente porque não 
se esperava que ninguém levasse a sério os absurdos. A vulgaridade, com o seu cínico repúdio dos 
padrões respeitados e das teorias aceitas, trazia em si um franco reconhecimento do que havia de pior e 
um desprezo por toda simulação que facilmente passava por bravura e novo estilo de vida. No crescente 
triunfo das atitudes e convicções da ralé,— que não eram mais que as atitudes e convicções da burguesia 
despidas de fingimento — aqueles que tradicionalmente odiavam a burguesia e tinham voluntariamente 
abandonado a sociedade respeitável viam apenas a falta de hipocrisia e de respeitabilidade, não o seu 
conteúdo.” 

Desde que a burguesia afirmava ser a guardiã das tradições ocidentais e confundia todas as questões 
morais exibindo em público virtudes que não só não incorporava na vida privada e nos negócios, mas que 
realmente desprezava, parecia revolucionário admitir a crueldade, o descaso pelos valores humanos e a 
amoralidade geral, porque isso pelo menos destruía a duplicidade sobre a qual a sociedade existente 
parecia repousar. Como era tentador assumir atitudes extremas na meia-luz hipócrita dos duplos padrões 
de moral, colocar publicamente no rosto a máscara da crueldade quando todos fingiam ser bondosos e 
ostentar a maldade num mundo que nem sequer era de maldade, mas de mesquinhez! A elite intelectual 
dos anos 20, que pouto sabia da antiga relação entre a ralé e a burguesia, estava convencida de que o 
velho jogo de épater le bour-geois podia ser jogado com perfeição, se o primeiro lance fosse chocar a 
sociedade com a caricatura irônica da sua própria conduta. 

Naquela época, ninguém podia imaginar que a verdadeira vítima dessa ironia seria a elite e não a 
burguesia. A avant-garde ignorava que estava investindo não contra paredes, mas contra portas abertas; o 
sucesso unânime desmentiria a sua pretensão de ser uma minoria revolucionária, e demonstraria que ela 
buscava apenas exprimir um novo espírito de massa, que era o espírito do seu tempo. A este respeito, foi 
particularmente significativa a acolhida que a Dreigroschenoper de Brecht teve na Alemanha de antes de 
Hitler. A peça mostrava bandidos como respeitáveis negociantes e respeitáveis negociantes como 
bandidos. A ironia não atingiu o alvo, pois os respeitáveis negociantes da platéia enxergaram naquilo uma 
visão profunda das coisas do mundo, e a ralé tomou a 

(59) O seguinte trecho, de autoria de Rôhm, é típico do sentimento de quase toda a geração mais jovem, e não apenas 
de uma elite: "a hipocrisia e o domínio do fariseu são as mais notáveis características da sociedade de hoje. (...) Nada 
podia ser mais falso do que a chamada moral da sociedade. Os moços estão perdidos no mundo filisteu da dupla 
moral burguesa, e já não sabem como distinguir entre a verdade e o erro" (Die Geschichte eines Hochverráters, pp. 
267 e 269). A homossexualidade que reinava nesses círculos era também, pelo menos em parte, uma expressão do seu 
protesto contra a sociedade. 
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peça como a aprovação artística do banditismo. O tema musical da peça, Erst koihmt das Fressen, dann 
kommt die Moral [Antes vem a comida, depois vem a moral], recebeu o aplauso delirante de todos, 
embora de cada um por motivos diferentes. A ralé aplaudiu porque levou a sério a afirmação; a burguesia 
aplaudiu porque fora lograda durante tanto tempo por sua própria hipocrisia que se cansara do esforço e 
via profunda sabedoria na expressão da banalidade da sua vida; a elite aplaudia porque desmascarar a 
hipocrisia era um elevado e maravilhoso divertimento. O efeito da obra foi exatamente o oposto do que 
Brecht pretendia. A burguesia já não se chocava com coisa alguma; acolhia com prazer a denúncia da sua 
filosofia, cuja popularidade provava que sempre estivera certa, de sorte que o único resultado político da 
"revolução" de Brecht foi encorajar todo o mundo a arrancar a máscara incômoda da hipocrisia e.. aceitar 
abertamente os padrões da ralé. 

Cerca de dez anos mais tarde, na França, o Bagatelles pour un massacre, no qual Céline propunha que se 
massacrassem todos os judeus, provocou reação igualmente ambígua. André Gide expressou 
publicamente o seu deleite nas páginas dalNouvelle RevueFrançaise, naturalmente não porque quisesse 
matar os judeus da França, mas porque exultava com a brutal confissão desse desejo e com a fascinante 
contradição entre a grosseria de Céline e a polidez hipócrita que cercava a questão judaica em todos os 
círculos respeitáveis. O desejo da elite de desmascarar a hipocrisia era tão irresistível que nem mesmo a 
perseguição muito real que Hitler promoveu contra os judeus chegou a prejudicar essa exultação — e a 
perseguição já estava em pleno andamento quando Céline escreveu o livro. A aversão contra o filo- 
semitismo dos liberais tinha muito mais a ver com essa reação do que o ódio aos judeus.“jalo, notável 
deque as conhecidas opiniões de Hitler e de Stálin sobre arte, e a perseguição que ambos moveram contra 
os artistas modernos, nunca eliminaram a atração que os movimentos totalitários exerciam sobre os 
artistas da avant-garde pode ser explicado por um estado de espírito semelhante — o que demonstra a 
falta de senso de realidade da elite e o seu pervertido desprendimento, muito afins do mundo fictício em 
que viviam e da falta de interesses das massas por si mesmas. A grande oportunidade dos movimentos 


totalitários, e o motivo pelo qual uma aliança temporária entre a elite intelectual e a ralé pôde ocorrer, foi 
que, de certo modo elementar e indistinto, os seus problemas se tornavam os mesmos e prefigu-ravam os 
problemas e a mentalidade das massas. 

O irresistível apelo da falsa pretensão dos movimentos totalitários de haverem abolido a separação entre a 
vida pública e a vida privada e de haverem restaurado no homem uma totalidade misteriosa e irracional 
tinha muito a ver com a atração que a elite sentia pela ausência de hipocrisia da ralé e pela ausência de 
interesse das massas por si mesmas. Desde que Balzac revelou as vidas privadas de figuras públicas da 
sociedade francesa e desde que a dramatização de Ibsen dos "pilares da sociedade" conquistou o teatro da 
Europa, a questão da dupla moralidade tem sido um dos principais tópicos de tragédias e romances. A 
dupla moralidade praticada pela burguesia tornou-se o principal sinal do esprit de sérieux, sempre 
pomposo e nunca sincero. Essa divisão entre a 
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vida privada e a vida pública ou social nada tinha a ver com a justa separação entre as esferas 
pessoal e pública, mas era antes o reflexo psicológico da luta do século XIX entre bourgeois e 
citoyens, entre os burgueses que usavam e julgavam todas as instituições públicas pela medida 
dos seus interesses privados e os cidadãos responsáveis que se preocupavam com as coisas 
públicas do interesse de todos. Nesse particular, a filosofia política dos liberais segundo a qual a 
mera soma dos interesses individuais constitui o milagre do bem comum, parecia apenas uma 
racionalização da temeridade com que se atendia aos interesses privados sem se atentar para o 
bem comum. 

Contra o espírito de classe dos partidos europeus, que sempre confessaram representar certos 
interesses e contra o "oportunismo" resultante da sua concepção de si mesmos como simples 
partes de um todo, os movimentos totalitários afirmavam a sua "superioridade" pelo fato de 
conterem uma Weltan-schauung através da qual tomariam posse do homem como um todo. 
Nessa pretensão de totalidade, os líderes da ralé dos movimentos totalitários formulavam a sua 
ideologia invertendo apenas a própria filosofia política da burguesia. A classe burguesa, tendo 
aberto caminho para si por meio da pressão social e, frequentemente, através de chantagem 
econômica contra instituições políticas, sempre acreditara que os órgãos públicos oficiais do 
poder fossem dirigidos por seus próprios interesses e influxos secretos. Nesse sentido, a 
filosofia política da burguesia era sempre "totalitária"; supunha sempre que política, economia e 
sociedade fossem uma coisa só, na qual as instituições políticas serviam apenas de fachada para 
os interesses privados. O duplo padrão da burguesia, sua distinção entre a vida pública e a vida 
pessoal, era uma concessão ao Estado nacional que havia desesperadamfente tentado manter 
separadas as 

duas esferas. 

O que atraía a elite era o radicalismo em si. As esperançosas previsões de Marx de que o Estado 
feneceria e surgiria uma sociedade sem classes não eram suficientemente radicais nem 
messiânicas. Se Berdyaev tem razão quando afirma que "os revolucionários russos (...) sempre 
foram totalitários", então a atração que a Rússia soviética exerceu sobre os simpatizantes 
intelectuais do nazismo e do comunismo residia precisamente no fato de que, na Rússia, "a 
revolução era uma religião e uma filosofia, e não um simples conflito interessado no lado social 
e político da vida".“ A verdade é que a transformação das classes em massas e o colapso do 
prestígio e da autoridade das instituições políticas haviam provocado, nos países da Europa 
ocidental, condições semelhantes às que existiam na Rússia, de modo que não foi por acaso que 
os seus revolucionários adquiriram o fanatismo revolucionário tipicamente russo que não 


esperava mudar as condições sociais ou políticas, mas destruir completa- 

(60) O papel da Weltanschauung na formação do movimento nazista foi acentuado muitas vezes pelo próprio Hitler. 
E interessante notar que em Mein Kampf ele alega ter compreendido a necessidade de basear um partido numa 
Weltanschauung em virtude dã superioridade dos partidos marxistas (livro II, cap. I: "Weltanschauung e o Partido"). 
(61) NicolaiBerdyaev, Theorigin of Russian Communism, 1937, pp. 124-5. 
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mente todos os credos, valores e instituições existentes. A ralé apenas aproveitou-se desse novo 
estado de ânimo e provocou uma efêmera aliança entre revolucionários e criminosos, aliança 
esta que também havia ocorrido em muitas facções revolucionárias da Rússia czarista, mas que 
sempre estivera ausente do cenário europeu. 

A perturbadora aliança entre a ralé e a elite e a curiosa coincidência das suas aspirações 
originam-se do fato de que essas duas camadas haviam sido as primeiras a serem eliminadas da 
estrutura do Estado-nação e da estrutura da sociedade de classes. Se uma encontrou a outra com 
tanta facilidade, embora temporariamente, é porque ambas percebiam que representavam o 
destino da época, que seriam seguidas por massas sem fim, que mais cedo ou mais tarde a 
maioria dos povos europeus estaria com elas — prontos a fazerem a sua revolução, segundo 
pensavam. 

Ambas estavam enganadas, como se viu depois. A ralé — q submundo da classe burguesa — 
esperava que as massas impotentes a ajudassem a galgar o poder, a apoiassem quando tentasse 
promover os seus interesses privados, e que poderia simplesmente substituir as camadas mais 
antigas da sociedade burguesa, instilando nela o espírito mais dinâmico do submundo. Mas, uma 
vez ng poder, o totalitarismo logo aprendeu que não eram só as camadas da ralé que tinham 
espírito de iniciativa e que, de qualquer forma, essa iniciativa só podia ameaçar o domínio total 


do homem. Por outro lado, a falta de escrúpulos também não era privilégio da ralé e, se 
necessário, podia ser ensinada em tempo relativamente curto. Para a máquina impiedosa do 
domínio e do extermínio, as massas coordenadas da burguesia constituíam material capaz de 
crimes ainda piores que os cometidos pelos chamados criminosos profissionais, contanto que 
esses crimes fossem bem organizados e assumissem a aparência de tarefas rotineiras. 

Não foi por acaso, portanto, que os poucos protestos contra as atrocidades em massa dos 
nazistas contra os judeus e os povos da Europa oriental partiram não dos militares nem de 
qualquer outro setor das massas coordenadas compostas por homens respeitáveis, mas 
precisamente daqueles primeiros camaradas de Hitler que eram típicos representantes da ralé.? 
E Himmler, a partir 

(62) Houve, por exemplo, a curiosa intervenção de Welhelm Kube, comissário-geral em Minsk e um dos mais antigos 
membros do partido, que, em 1941, ou seja, no começo do assassínio em massa, escreveu a seu chefe: "Não há dúvida 
de que desejo cooperar com a solução da questão judaica, mas aqueles que foram criados em nossa cultura são, afinal 
de contas, diferentes das hordas bestiais locais. Devemos designar para a tarefa de matá-los os lituanos e letões que 
são desprezados até mesmo pela população local? Não poderia fazê-lo. Solicito que me sejam dadas instruções claras 
para tratar do assunto do modo mais humano possível, em benefício do prestígio do nosso Rêich e do nosso Partido". 
Essa carta foi publicada em Hitler 'sprofessors, de Max Weinreich, Nova York, 1946, pp. 153-4. A intervenção de 
Kube foi prontamente rejeitada, mas uma tentativa quase idêntica de salvar a vida de judeus dinamarqueses, feita por 
W. Best, plenipotenciário do Reich na Dinamarca e conhecido nazista, foi melhor sucedida. Ver Nazi conspiracy, V, 
2 

Da mesma forma, Alfred Rosenberg, que havia pregado a inferioridade dos povos eslavos, obviamente nunca 
imaginara que as suas teorias seriam um dia usadas para liquidá-los. Encar- 
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de 1936 o homem mais poderoso da Alemanha, não era um daqueles "boêmios armados" 
(Heiden) cujas características eram penosamente semelhantes às da elite intelectual. Himmler 
era ."mais normal", isto é, mais filisteu do que qualquer outro dos primeiros líderes do 
movimento nazista.? Não era um boêmio como Goebbels, nem criminoso sexual como 
Streicher, nem louco como Rosen-berg, nem fanático como Hitler, nem aventureiro como 
Góring. Demonstrou sua suprema capacidade de organizar as massas sob o domínio total, 
partindo do pressuposto de que a maioria dos homens não são boêmios, fanáticos, aventureiros, 
maníacos sexuais, loucos nem fracassados, mas, acima e antes de tudo, empregados eficazes e 
bons chefes de família. 

O isolamento desses filisteus na vida privada”jiua sincera devoção a questões de família e de 
carreira pessoal, era o último e já degenerado produto da crença do burguês na suma 
importância do interesse privado. O filisteu é o burguês isolado da sua própria classe, o 
indivíduo atomizado produzido pelo colapso da própria classe burguesa. O homem da massa, a 
quem Himmler organizou para os maiores crimes de massa jamais cometidos na história, tinha 
os traços do filisteu e não da ralé, e era o burguês que, em meio às ruínas do seu mundo, cuidava 
mais da própria segurança, estava pronto a sacrificar tudo a qualquer momento — crença, honra, 
dignidade. Nada foi tão fácil de destruir quanto a privacidade e a moralidade pessoal de homens 
que só pensavam em salvaguardar as suas vidas privadas. Em poucos anos de poder e de 
coordenação sistemática, os nazistas podiam anunciar com razão: "A única pessoa que ainda é 
um indivíduo privado na Alemanha é alguém que esteja dormindo". 

Por outro lado, para fazer justiça âqueles elementos da elite que vez por outra se deixavam 
seduzir pelos movimentos totalitários e que, devido à sua capacidade intelectual, são às vezes 
acusados de haver inspirado o totalitarismo, é preciso dizer que nada do que esses homens 
desesperados do século XX fizeram ou deixaram de fazer teve qualquer influência sobre o 
totalitarismo, embora tivesse muito a ver com as primeiras e bem-sucedidas tentativas dos 


movimentos 

regado da administração da Ucrânia, escreveu relatórios indignados sobre as condições que lá prevaleciam no outono de 1942, 
depois de haver tentado obter a intervenção direta do próprio Hitler. Ver Nazi conspiracy, HI, 83 ss., e IV, 62. 

Há, naturalmente, certas exceções a esta regra. O homem que salvou Paris da destruição foi o general Von Choltitz, que, no entanto, 
ainda "temia ser destituído do comando por não haver cumprido as ordens", embora soubesse que "a guerra estava perdida havia 
anos". Parece duvidoso que ele houvesse tido a coragem de resistir às ordens de "transformar Paris num monte de ruínas" sem o 
enérgico apoio de um velho nazista, Otto Abetz, embaixador alemão na França, segundo o seu próprio testemunho durante o 
Julgamento de Abetz em Paris. 

(63) Um inglês, Stephen H. Roberts, The house that Hitler built, Londres, 1939, descreve Himmler como "um homem de fina 
cortesia e ainda interessado nas coisas simples da vida. Não tem aquela pose dos nazistas que agem como se fossem semideuses. (...) 
Nenhum homem aparenta menos o cargo que exerce do que esse ditador da polícia alemã, e estou convencido de que ninguém que 
eu tenha encontrado na Alemanha é mais normal (...)" (pp. 89-90). Isso nos faz lembrar, de modo curioso, a observação da mãe de 
Stálin que, segundo a propaganda bolchevista, disse dele: "Um filho exemplar. Quisera que todos fossem como ele" (Souvarine, op. 
cit., p. 656). 

(64) Quem fez essa observação foi Robert Ley. Ver Kohn-Bramstedt, op. cit., p. 178. 
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de fazerem o mundo exterior levar a sério as suas doutrinas. Sempre que os movimentos 
totalitários tomavam o poder, todo esse grupo de simpatizantes era descartado antes mesmo que 
o regime passasse a cometer os seus piores crimes. A iniciativa intelectual, espiritual e artística 
é tão perigosa para o totalitarismo como a iniciativa de banditismo da ralé, e ambos são mais 
perigosos que a simplêToposição política. A uniforme perseguição movida contra qualquer for-. 
ma de atividade intelectual pelos novos líderes da massa deve-se a algo mais que o seu natural 
ressentimento contra tudo o que não podem compreender. O domínio total não permite a livre 
iniciativa em qualquer campo de ação, nem qualquer atividade que não seja inteiramente 
previsível. O totalitarismo no poder invariavelmente substitui todo talento, quaisquer que sejam 
as suas simpatias, pelos loucos e insensatos cuja falta de inteligência e criatividade 4 aindaTíT 


melhor garantia de lealdade. 

(65) A política bolchevista, que, nesse particular, é surpreendentemente coerente, é bem conhecida e dispensa maiores comentários. 
Picasso, para citar o exemplo mais famoso, não é apreciado na Rússia, embora se tenha tornado comunista. É possível que a súbita 
mudança de atitude de André Gide, depois que viu a realidade bolchevique na Rússia soviética (Retour de IVRSS) em 1936, tenha 
definitivamente convencido Stálin da inutilidade dos artistas criativos, mesmo como simpatizantes. A política nazista diferia das 
medidas bolchevistas apenas no fato de que não matava os seus talentos. 

Valeria a pena estudar em detalhe a carreira dos eruditos alemães, comparativamente poucos, que foram além da mera cooperação e 
ofereceram os seus serviços por serem nazistas convictos. (Weihreich, op. cit., não distingue entre os professores que adotaram o 
credo nazista e os que deviam sua carreira exclusivamente ao regime, omite as carreiras anteriores dos eruditos que se preocupavam 
com a situação, e coloca assim, indiscriminadamente, conhecidos homens de grandes méritos na mesma categoria de fanáticos.) 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Implantar políticas de capacitação dos indígenas 
para proteger e fiscalizar as suas terras, 
assegurando-lhes formação técnica, 
remuneração compatível e reconhecimento dos 
agentes ambientais e florestais como categoria 
profissional 

Que o governo federal garanta recursos 
orçamentários e a realização do constante 
reavivamento das picadas nos limites das terras 
indígenas, a recolocação de marcos e placas 
informativas de acesso proibido e implantação 
de cerca viva para melhor identificação e 
proteção das terras indígenas. 

Garantir política pública junto aos órgãos 
competentes para evitar empreendimentos e 
ocupação populacional irregular no entorno dos 
territórios indígenas, que venham a ameaçar a 
integridade dos povos indígenas, com a criação 
de corredores ecológicos de 5 km, e que esta 
área seja de preservação. 

Que o poder público crie uma comissão com a 
participação dos povos indígenas, de divulgação 
e conscientização da população próxima aos 
limites das terras indígenas, com o objetivo de: 
respeitar a cultura, O território, evitar conflitos, 
aproximar os não-índios dos indígenas de forma 
respeitosa; através de meios de comunicação, 
palestras, comemorações, espaços públicos, de 
acordo com o interesse das comunidades 
indígenas da região. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos 
resolve: 

1. Que a Justiça Federal agilze o 
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Interessantíssimo é o exemplo do jurista Carl Schmitt, cujas engenhosas teorias acerca do fim da democracia e do governo legal 
ainda constituem leitura impressionante; já em meados da década de 30, foi substituído pelo tipo nazista de teóricos políticos como 
Hans Frank, que mais tarde foi governador da Polônia ocupada, Gottfried Neesse, e Reinhard Hoehn. O último a cair em desgraça 
foi Walter Frank, que havia sido anti-semita convicto e membro do partido nazista antes da tomada do poder e que, em 1933, foi 
diretor do recém-fundado Reichsinstitut fiir Geschichte des Neuen Deutschlands [Instituto do Reich para a História da Nova 
Alemanha] com o seu famoso Forschungsabteilung Judenfrage [Seção de Pesquisas para a Questão Judaica], e editor da volumosa 
(nove tomos!) obra Forschungen zur Judenfrage (1937-44). Em co-meços da década de 40, Frank teve de ceder a sua posição e 
influência a Alfred Rosenberg, cujo Der Mythos des 20. Jahrhunderts [O mito do século XX] certamente não constitui nenhum 
exemplo de "erudição". O motivo pelo qual Frank não merecia a confiança dos nazistas era, obviamente, o fato de não ser charlatão. 
O que nem a elite nem a ralé que "abraçava" o nacional-socialismo com tanto fervor podia compreender era que "não se pode 
abraçar esta Ordem (...) por acaso. Além e acima do desejo de servir, está a implacável necessidade da seleção, que não reconhece 
nem circunstâncias atenuantes nem clemência" (Der Weg der SS [O caminho da SS], emitido pela SS Hauptamt-Schulungsamt, sem 
data, p. 4). Em outras palavras, no tocante à seleção dos que desejavam unir-se a eles, os nazistas tomavam sua própria decisão, 
independentemente do "acidente" das opiniões. O mesmo parece aplicar-se à seleção de bolchevistas para a polícia secreta. F. Beck 
e W. Godin contam em Russian purge and the extraction of confessions, 1951, p. 160, que os membros da NKVD eram 
arregimentados dentre membros do partido que não tinham tido a menor oportunidade de se oferecerem para essa "carreira". 
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20 MOVIMENTO TOTALITARIO 

1. A PROPAGANDA TOTALITÁRIA 

JJomente a ralé e a elite podem ser atraídas pelo ímpeto do totalitarismo; as massas têm de ser 
conquistadas por meio da propaganda. Sob um governo constitucional e havendo liberdade de 
opinião, os movimentos totalitários que lutam pelo poder podem usar o terror somente até certo 
ponto e, como qualquer outro partido, necessitam granjear aderentes e parecer plausíveis aos 
olhos de um público que ainda não está rigorosamente isolado de todas as outras fontes 

de informação. 

Nos países totalitários, a propaganda e o terror parecem ser duas faces da mesma moeda.! Isso, 
porém, só é verdadeiro em parte. Quando o totalitarismo detém o controle absoluto, substitui a 
propaganda pela doutrinação e emprega a violência não mais para assustar o povo (o que só é 
feito nos estágios iniciais, quando ainda existe a oposição política), mas para dar realidade às 
suas doutrinas ideológicas e às suas mentiras utilitárias. O totalitarismo não se contenta em 
afirmar, apesar de prova em contrário, que o desemprego não existe; elimina de sua propaganda 
qualquer menção sobre os benefícios para os desempregados. Igualmente importante é o fato de 


que a recusa em reconhecer o 

(1) Ver, por exemplo, E. Kohn-Bramstedt: em Dictatorship andpoliticalpolice: the techni-que ofcontrol byfear, 
Londres, 1945, pp. 164 ss, afirma que "o terror sem a propaganda perderia muito do seu efeito psicológico, enquanto 
a propaganda sem o terror cresce de impacto" (p. 175). O que não é considerado nessa e em outras declarações, que 
na sua maioria andam em círculos, é o fato de que não apenas a propaganda política mas toda a moderna publicidade 
de massa contêm um elemento de ameaça; que o terror, por outro lado, pode ser totalmente efetivo sem a propaganda, 
desde que se trate apenas do terror político convencional da tirania. Somente quando o terror objetiva coagir não 
apenas de fora mas, como foi o caso, de dentro, quando o regime político quer mais do que poder, somente então o 
terror precisa da propaganda. Nesse sentido, o teórico nazista, Eugen Hadamovsky, pôde dizer em Propaganda und 
nationale Macht [Propaganda e poder nacional], 1933: "A propaganda e a violência nunca são contraditórias. O uso 
da violência pode ser parte da propaganda" (p. 22). 

(2) "Quando se anunciou oficialmente que o desemprego havia sido eliminado na Rússia soviética, foram realmente 
eliminados como resultado desse sintoma todos os benefícios para os desempregados". (Anton Ciliga, The Russian 
enigma, Londres, 1940, p. 109.) 
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desemprego corrobora — embora de modo inesperado — a velha doutrina socialista de que 
quem não trabalha não come. Ou, para citar outro exemplo, quando Stálin decidiu reescrever a 
história da Revolução Russa, a propaganda da sua nova versão consistiu em destruir, juntamente 
com os livros e documentos, os seus autores e leitores: a publicação, em 1938, da nova história 
oficial do Partido Comunista assinalou o fim do superexpurgo que havia dizimado toda uma 
geração de intelectuais soviéticos. Da mesma forma, nos territórios ocupados da Europa 
oriental, os nazistas se utilizaram, no início, de propaganda anti-semita principalmente para 
assegurar um controle mais firme da população. Não precisaram lançar mão do terror para nele 
apoiar a sua propaganda, nem o fizeram. Quando liquidaram a maioria dos intelectuais 
poloneses, não o fizeram devido à sua oposição, mas porque, segundo a doutrina nazista, os 
poloneses não tinham intelecto; e, quando planejaram levar para a Alemanha as crianças de 
olhos azuis e cabelos louros, não pretendiam com isso aterrorizar a população, mas apenas 
salvar "o sangue germânico". 

Por existirem num mundo que não é totalitário, os movimentos totalitários são forçados a 
recorrer ao que comumejite chamamos de propaganda. Más essa propaganda é sempre dirigida a 
um público de fora — sejam as camadas não-totalitárias da população do próprio país, sejam os 
países não-totalitários do exterior. Essa área externa à qual a propaganda totalitária dirige o seu 
apelo pode variar grandemente; mesmo depois da tomada do poder, a propaganda totalitária 
pode ainda dirigir-se âqueles segmentos da própria população cuja coordenação não foi seguida 
de doutrinação suficiente. Nesse ponto, os discursos de Hitler aos seus generais, durante a 
guerra, são verdadeiros modelos de propaganda, caracterizados principalmente pelas 


monstruosas mentiras com 

(3) A chamada "Operação Feno" começou com um decreto datado de 16 de fevereiro de 1942, assinado por Himmler, 
"referente [a indivíduos] de raça germânica na Polônia". Segundo o decreto, as crianças de características "arianas" 
deveriam ser enviadas a famílias alemãs "dispostas [a aceitá-las] sem reserva, por amor ao bom sangue que elas têm" 
(Documento de Nurembergue R 135). Parece que, em junho de 1944, o Nono Exército sequestrou aproximadamente 
40 mil a 50 mil crianças, transportando-as para a Alemanha. Um relatório sobre o assunto, remetido ao Estado-Maior 
Geral da Wehrmacht em Berlim por um funcionário chamado Brandenburg, menciona planos semelhantes para a 


Ucrânia (Documento PS 031, publicado por Léon Poliakov em Bréviaire de Ia haine, p. 317). O próprio Himmler fez 
várias referências a esse plano. (Ver Nazi conspiracy and aggression, Office of the United States Chief of Counsel for 
the Prosecution of Axis Criminality, U. S. Government, Washington, 1946, III, 640, que contém excertos do discurso 
de Himmler proferido em Cracóvia em março de 1942; ver também os comentários sobre o discurso de Himmler em 
Bad Schachen, de 1943, em Kohn-Bramstedt, op. cit., p. 244.) O modo de selecionar essas crianças pode ser deduzido 
pelos certificados médicos emitidos pela Seção Médica II em Minsk, na Bielo-Rússia, em 10 de agosto de 1942: "O 
exame racial de Natalie Harpf, nascida a 4 de agosto de 1922, mostrou uma jovem normalmente desenvolvida, de tipo 
predominantemente báltico-oriental com traços nórdicos" — "Exame de Arnold Coenies, nascido a 19 de fevereiro de 
1930, mostrou um garoto normalmente desenvolvido, de doze anos de idade, de tipo predominantemente oriental com 
traços nórdicos". Assinado: N. Wc. (Documento nos arquivos do Yiddish Scientific Institute, Nova York,n?OccE3a- 
17.) 

Quanto ao extermínio da intelectualidade polonesa, que, na opinião de Hitler, podia ser "liquidada sem escrúpulos", 
ver Poliakov, op. cit., p. 321, e Documento NO 2471. 
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que o Fiihrer entretinha os seus convidados na tentativa de conquistá-los.“ A esfera externa pode 
também ser representada por grupos de simpatizantes que ainda não estejam preparados para 
aceitar os verdadeiros alvos do movimento. E, em muitos casos, até mesmo certos membros do 
partido são considerados, pelo círculo íntimo do Fiihrer ou pelos membros das formações de 
elite, como pertencentes a essa esfera externa e ainda necessitados de propaganda, já que não 
podem ainda ser dominados com segurança. Para que não se subestime a importância das 
mentiras da propaganda, convém lembrar os muitos casos em que Hitler foi completamente 
sincero e brutalmente claro na definição dos verdadeiros objetivos do movimento, os quais, no 
entanto, simplesmente deixaram de ser percebidos pelo público, despreparado para tamanho 
despropósito.” Basicamente, porém, o domínio totalitário procura restringir os métodos propa- 
gandísticos unicamente à sua política externa ou às ramificações do movimento no exterior, a 
fim de lhes fornecer material adequado. Sempre que a doutrinação totalitária no país de origem 
entra em conflito com a linha de propaganda para consumo externo (como sucedeu na Rússia, 
durante a guerra, não quando Stálin se aliou a Hitler, mas quando a guerra com Hitler fê-lo 
passar para o lado das democracias), a propaganda é explicada no país de origem como 
temporária "manobra tática". Na medida do possível, estabelece-se, logo na fase anterior à 
tomada do poder, a diferença entre a doutrina ideológica destinada aos iniciados do movimento, 
que já não precisam de propaganda, e a propaganda para o mundo exterior. A relação entre a 


propaganda e a doutrinação depende 

(4) Ver Hitlers Tischgespráche. No verão de 1942, ele ainda fala de expulsar "até o último judeu para fora da Europa" (p. 113), e de 
reinstalá-los na Sibéria ou na África (p. 311) ou em Madagascar, quando, na realidade, muito antes de invadir a Rússia, 
provavelmente em 1940, já havia tomado a decisão quanto à "solução final" e havia mandado construir as câmaras de gás no outono 
de 1941 (ver Nazi conspiracy and aggression, II, pp. 265 ss; HI, pp. 783 ss. Documento PS 1104; V, pp. 322 ss. Documento PS 
2605). Na primavera de 1941, Himmler já sabia que "os judeus [devem ser] exterminados [pois] este é o desejo e ordem inequívoca 
do Fiihrer" (Dossiê Kersten no Centre de Documentation Juive). 

(5) A esse respeito, há um relatório muito interessante, datado de 16 de julho de 1940, sobre uma discussão no quartel-general do 
Fiihrer na presença de Rosenberg, Lammers e Keitel, a que Hitler deu início declarando os seguintes "princípios básicos": "Era 
essencial então não exibir nosso objetivo ulterior aos olhos de todo o mundo; (...) Portanto, não deve ficar óbvio que os decretos que 
mantenham ordem nos territórios ocupados levem à solução final Idos judeus]. Todas as medidas necessárias — execuções, 
transferências de população etc. — podem ser e serão executadas apesar da letra dos decretos". Segue-se uma discussão que não faz 
qualquer referência às palavras de Hitler e da qual Hitler já não participa. Ê óbvio que ele não foi "compreendido" (Documento L 
221 no Centre de Documentation Juive, Paris). 

(6) Quanto à convicção de Stálin de que Hitler não atacaria a Rússia, ver Isaac Deutscher, Stálin: a political biography, Nova York, 
Londres, 1949, pp. 454 ss, e especialmente a nota ao pé da página 458: "Foi somente em 1948 que o chefe da Comissão de 
Planejamento do Estado, o vice-premiê N. Voznessensky, revelou que os planos econômicos para o terceiro trimestre de 1941 
haviam sido baseados na premissa de que haveria paz, sendo que um novo plano, adequado à guerra, só havia sido elaborado após o 
início das hostilidades". A suposição de Deutscher foi confirmada por relato de Khrushchev quanto à reação de Stálin ao ataque 
alemão contra a União Soviética. (Ver o seu "Discurso sobre Stálin" no Vigésimo Congresso, transcrito pelo New York Times, 5 de 
junho de 1956.) 
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do tamanho do movimento e da pressão externa. Quanto menor o movimento, mais energia 
despenderá em sua propaganda. Quanto maior for a pressão exercida pelo mundo exterior sobre 
os regimes totalitários — pressão que não é possível ignorar totalmente mesmo atrás da "cortina 
de ferro" — mais ativa será a propaganda totalitária. O fato essencial é que as necessidades da 
propaganda” são sempre ditadas pelo mundo exterior; por si mesmos, os movimentos não 
propagam, e sim doutrinam. Por outro lado, a doutrinação, inevitavelmente aliada ao terror, 
cresce na razão direta da força dos movimentos ou do isolamento dos governantes totalitários 
que os protege da interferência externa. 

A propaganda é, de fato, parte integrante da 5'guerra psicológica"; mas o terror o é mais. Mesmo 
depois de atingido o seu objetivo psicológico, o regime totalitário continua a empregar o terror; 
o verdadeiro drama é que ele é aplicado contra uma população já completamente subjugada. 
Onde o reino doler-ror atinge a perfeição, como nos campos de concentração, a propaganda 
desaparece inteiramente; na Alemanha nazista, chegou a ser expressamente proibida.” Em outras 
palavras, a propaganda é um instrumento do totalitarismo, possivelmente o mais importante, 
para enfrentar o mundo não-totalitário; o terror, ao contrário, é a própria essência da sua forma 
de governo. Sua existência não depende do número de pessoas que a infringem. 

O terror como substituto da propaganda alcançou maior importância no nazismo do que no 
comunismo. Os nazistas não cometeram atentados contra personalidades importantes como 
havia acontecido anteriormente em ondas de crimes políticos na Alemanha (assassinatos de 
Rathenau e de Erzberger); em vez disso, matavam pequenos funcionários socialistas ou 


membros influentes dos partidos inimigos, procurando mostrar à população o perigo que podia 
acarretar o simples fato de pertencer a um partido. Esse tipo de terror dirigido contra a massa era 
valioso no sentido daquilo que um autor nazista chamou adequadamente de "propaganda de 
força" * e aumentou progressivamente porque nem a polícia nem os tribunais processavam 
seriamente os criminosos políticos da chamada Direita. Para a população em geral, tornava-se 
claro que o poder dos nazistas era maior que o das autoridades, e que era mais seguro pertencer 
a uma organização paramilitar nazista do que ser um republicano leal. Essa impressão foi 
grandemente reforçada pelo uso específico que os nazistas fizeram dos seus crimes políticos. 
Sempre os confessavam publicamente, nunca se desculpavam por "excessos dos escalões 
inferiores" — essas justificativas eram usadas apenas pelos simpatizantes do nazismo — e 


impressionavam 

(7) "A educação [nos campos de concentração] consiste em disciplina e nunca em instrução baseada na ideologia, uma vez 
que os prisioneiros em sua maioria têm almas de escravos" (Heinrich Himmler, Nazi conspiracy, IV, 616 ss). 

(8) Eugen Hadamovsky, op. cit., é um dos mais importantes autores na literatura sobre propaganda totalitária. Sem o dizer 
explicitamente, Hadamovsky oferece uma inteligente e reve-ladora interpretação pró-nazista da exposição do próprio Hitler 
sobre o assunto em "Propaganda e organização", no livro II, capítulo xi, de Mein Kampf (2 vols., 1º? edição alemã, 1925 e 
1927 respectivamente). Ver também F. A. Six, Die politische Propaganda der NSDAP im Kampf um die MachtlA. propaganda 
política do NSDAP na luta pelo poder], 1936, pp. 21 ss. 
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a população por serem muito diferentes dos "meros faladores" dos outros partidos. 

As semelhanças entre esse tipo de terror e o simples banditismo são claras demais para serem 
enumeradas. Isto não significa que o nazismo era banditismo, como às vezes se diz, mas apenas que os 
nazistas, sem o confessarem, aprenderam tanto com as organizações dos gângsteres americanos quanto a 
sua propaganda, confessadamente, aprendeu com a publicidade comercial americana. 

Contudo, o que caracteriza a propaganda totalitária melhor do que as ameaças diretas e os crimes contra 
indivíduos é o uso de insinuações indiretas, veladas e ameaçadoras contra todos os que não derem 
ouvidos aos seus ensinamentos, seguidas de assassinato em massa perpetrado igualmente contra 
"culpados" e "inocentes". A propaganda comunista ameaça as pessoas com a possibilidade de perderem o 
trem da história, de se atrasarem irremediavelmente em relação ao tempo, de esbanjarem as suas vidas 
inutilmente, tal como os nazistas as ameaçavam com uma existência contrária às eternas leis da natureza e 
da vida e com uma irreparável e misteriosa degeneração do sangue. A forte ênfase que a propaganda 
totalitária dá à natureza "científica" das suas afirmações tem sido comparada"i-certas técnicas 
publicitárias igualmente dirigidas às massas. De fato, os anúncios mostram o "cientificismo" com que um 
fabricante "comprova" — com fatos, algarismos e o auxílio de um departamento de "pesquisa" — que o 
seu "sabonete é o melhor do mundo".? Também é verdade que há um certo elemento de violência nos 
imaginosos exageros publicitários; por trás da afirmação de que as mulheres que não usam essa 
determinada marca de sabonete podem viver toda a vida espinhentas e solteironas, há um arrojado sonho 
monopolista, o sonho de que, algum dia, o fabricante do "único sabonete que evita espinhas" tenha o 
poder de privar de maridos todas as mulheres que não o usem. Tanto no caso da publicidade comercial 
quanto no da propaganda totalitária, a ciência é apenas um substituto do poder. A obsessão dos 
movimentos totalitários pelas demonstrações "científicas" desaparecejassim que eles assumem o poder. 
Os nazistas dispensaram até mesmo os eruditos que procuraram servi-los, e os bolchevistas usam a 
reputação dos seus cientistas para finalidades completamente não-científicas, transformando-os em 
charlatães. 

Mas cessa aí a semelhança, fregiientemente exagerada, entre a publicidade e a propaganda de massa. Os 
homens de negócio geralmente não se árro-gam a profetas e não demonstram constantemente a correção 
de suas predições. O cientificismo da propaganda totalitária é caracterizado por sua insistência quase 
exclusiva na profecia "científica", em contraposição com o apelo ao passado, já fora de moda. Nunca se 
percebe tão claramente a origem ideológica do socialismo e do racismo como quando os seus porta-vozes 
alegam ter descoberto 

(9) A análise de Hitler da "Propaganda de guerra" (Mein Kampf; livro I, cap. vi) acentua o lado comercial da 
propaganda e usa exatamente o exemplo da publicidade de sabonetes. Sua importância tem sido geralmente 
superestimada, enquanto suas positivas idéias posteriores sobre "Propaganda e organização" foram negligenciadas. 
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as forças ocultas que lhe trarão boa sorte na "corrente da fatalidade". As massas sentem-se naturalmente 
atraídas-pelos "sistemas absolutistas que pretendem ver todos os eventos da história dependentesjdas- 
grandes causas originais ligadas pela corrente da fatalidade, corno que eliminando os homens da história 


dá raça humana" (Tocqueville). Mas não se pode duvidar que a liderança nazista realmente acreditava 
em doutrinas como a que segue, e não as usava apenas como propaganda: "Quanto mais fielmente 
reconhecemos e seguimos as leis da natureza e da vida, (...) tanto mais nos conformamos ao desejo do 
Todo-Poderoso. Quanto melhor conhecermos o desejo do Todo-Poderoso, maior será o nosso sucesso". 
É evidente que o credo de Stálin pode ser expresso em duas sentenças muito parecidas/ "Quanto mais 
fielmente reconhecemos e observamos as leis da história e da luta de classes, mais nos conformamos ao 
mate-rialismo dialético. Quanto mais conhecermos o materialismo dialético, maior será o nosso sucesso".” 
A propaganda totalitária aperfeiçoou o cientificismo ideológico e a técnica de afirmações proféticas a um 
ponto antes ignorado de eficiência metódica é absurdo de conteúdo porque, do ponto de vista 
demagógico, a melhor maneira de evitar discussão étornar o argumento independente de verificação no 
presente e afirmar que"ó o futuro lhe revelará os méritos, Contudo, não foram as ideologias totalitárias 
que inventaram esse método e não foram elas as únicas a empregá-lo. O cientificismo da propaganda de 
massa tem sido empregado de modo tão universal na política moderna que chegou a ser identificado 
como sintoma mais geral da obsessão com a ciência que caracterizou o Ocidente desde o florescimento da 
matemática e da física no século XVI. Assim, o totalitarismo parece ser apenas o último estágio de um 
processo durante o qual "a ciência [tornou-se) um ídolo que, num passe de mágica, cura os males da 
existência e transforma a natureza do homem". '2 Realmente, há uma antiga ligação entre o cientificismo e 
o surgimento das massas. O "coletivismo" das massas foi acolhido de bom grado por aqueles que viam no 
surgimento de "leis naturais do desenvolvimento histórico" a eliminação da incômoda imprevisibilidade 
das ações e da conduta do indivíduo. Cita-se o exemplo de Enfantin, que pressentia a chegada do 
"tempo em que a arte de movimentar as massas estará tão 

(10) Ver o importante memorando de Martin Borman sobre "A relação entre o nacional-socialismo e o cristianismo" 
em Nazi conspiracy, VI, 1036 ss. Formulações semelhantes se repetem com frequência na literatura panfletária 


publicada pela SS para a "doutrinação ideológica" de seus cadetes. "As leis da natureza estão sujeitas a uma vontade 
imutável que não pode ser influenciada. Daí ser necessário reconhecer essas leis" ("SS-Mann und Blutsfrage" [O SS e 
a questão do sangue], emSchriftenreihefiirdieweltanschaulicheSchulung der Ordnungspolizei [Escritos para a 
instrução ideológica da policia], 1942). Todas elas são meras variações de certas frases extraídas de Mein Kampf, de 
Hitler, das quais esta é citada como lema para o panfleto que acabamos de mencionar: "Quando o homem tenta lutar 
contra a lógica de ferro da natureza, entra em conflito com os princípios básicos aos quais deve a sua própria 
existência como homem". 

(11) J. Stálin, Leninism (1933), vol. II, capítulo iii. 

(12) Eric Voegelin, "The origins of scientism", em Social Research, dezembro de 1948. 

(13) Ver F. A. v. Hayek, "The counter-revolution of science", em Econômica, vol. VIII (fevereiro, maio, agosto de 
1941), p. 13. 
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perfeitamente desenvolvida que o pintor, o músico e o poeta terão o poder de agradar e comover 
com a mesma certeza com que os matemáticos resolvem um problema geométrico ou um 
químico analisa qualquer substância". Talvez tenha sido nesse instante que nasceu a propaganda 
moderna." 

Contudo, quaisquer que sejam as falhas do positivismo, do pragmatismo e do behaviorismQx e 
por maior que seja a sua influência na formação do tipo de bom senso característico do século 
XIX, não é de modo algum "o produto canceroso do segmento utilitário da existência"" que 
caracteriza as massas atraídas pela propaganda totalitária e pelo cientificismo. A convicção dos 
positivistas, como a conhecemos através de Comte, de que b futuro pode vir a ser previsto 
cientificamente repousa na crença de que o interesse é a força que existe por trás de tudo na 
história, e na pressuposição de que o poder tenha leis objetivas que podem ser descobertas. O 
cerne do utilitarismo moderno, positivista ou socialista, é a teoria política de Rohan, de que "os 
reis comandam os povos € os interesses comandam os reis", de que o interesse objetivo é a 
"única [lei] que não falha", e de que, "mal ou bem compreendido, o interesse é responsável pela 
existência e pelo desaparecimento dos governos". Mas nenhuma dessas teorias aceita a 
possibilidade de "transformar a natureza do homem", como o totalitarismo realmente procura 
fazer. Pelo contrário, implícita ou explicitamente, todas presumem que a natureza do homem é 
sempre a mesma, que a história é o relato de circunstâncias, e que o interesse, corretamente 
compreendido, pode levar a uma mudança de circunstâncias, mas não à mudança das reações 
humanas em si. O "cientificismo" da política ainda pressupõe que o bem-estar humano é a sua 
finalidade, conceito que é completamente alheio ao totalitarismo. ' 

Exatamente porque se supunha que as ideologias tivessem um natural conteúdo utilitário, a 
conduta antiutilitária dos governos totalitários e a sua completa indiferença pelo interesse da 
massa causaram um choque tão profundo. Essa conduta introduziu na política contemporânea 
um elemento de imprevisibilidade até então desconhecido. Contudo, a propaganda totalitária já 
havia indicado, antes mesmo que o totalitarismo tomasse o poder, até que ponto as massas se 
haviam afastado da preocupação pelo seu próprio interesse. Assim, não se justificava a suspeita 
dos aliados de que a matança dos loucos, ordenada por Hitler no começo da guerra, fosse ditada 
pelo desejo de eliminar bocas desnecessárias.” Hitler não foi forçado pela guerra a atirar pelos 


ares 

(14) Ibid., p. 137. A citação é da revista saint-simonista Producteur, 1, p. 399. 

(15) Voegelin, op. cit. 

(16) William Ebenstein, The Nazi state, Nova York, 1943, quando discute a permanente economia de guerra do 
Estado nazista é praticamente o único crítico a compreender que "a interminável discussão (...) quanto à natureza 
socialista ou capitalista da economia alemã sob o regime nazista é em grande parte artificial, (...) [porque] tende a 
esquecer o fato vital de que tanto o capitalismo quanto o socialismo são categorias pertinentes à economia de bem- 
estar ocidental" (p. 239). 

(17) Nesse contexto, é característico o testemunho de Karl Brandt,-um dos médicos encarregados por Hitler de 
executar o programa de eutanásia (Medicai tryil. US against Karl Brandi et ai. Hearing of May 14, 1947). Brandt 
protestou violentamente contra a suspeita de que o projeto 
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todas as considerações de ordem ética, mas sim considerava a carnificina da guerra uma 
excelente oportunidade para dar início a um programa de assassinatos que, como todos os outros 
pontos do seu programa, se media em termos de milênios. '* Como virtualmente toda a história 
européia, durante muitos séculos, havia ensinado o povo a julgar cada ação política por seu cui 
bono [proveito, vantagem] e todos os acontecimentos políticos por seus interesses subjacentes, 
estava-se agora subitamente diante de um elemento de imprevisibilidade sem precedentes. 
Dadas as suas características demagógicas, a propaganda totalitária — que, muito antes da 
tomada do poder, mostrava claramente quão pouco as massas de deixavam motivar pelo famoso 
instinto de autoconservação — não foi tomada a sério. Mas o sucesso da propaganda totalitária 
não se deve tanto à sua demagogia quanto ao conhecimento de que o interesse, como força 
coletiva, só se faz sentir onde um corpo social estável proporciona a necessária conexão motora 
entre o indivíduo e o grupo; nenhuma propaganda baseada no mero interesse pode ser eficaz 
entre as massas, já que a sua característica prin-cipati não pertencerem a nenhum corpo social 
ou político e constituírem, por; tanto, um verdadeiro caos de interesses individuais. O fanatismo 
dos membros dos-movimêntos totalitários, cuja intensidade difere tão claramente da lealdade 
dos membros dos partidos comuns, resulta exatamente da falta de egoísmo inte-resseiro dos 


indivíduos que formam as massas e que estão perfeitamente dispostos a se sacrificarem pela 
idéia. Os nazistas demonstraram que se pode levar todo um povo à guerra com o lema "de outra 
forma pereceremos" (o que a propaganda de guerra evidentemente evitou em 1914), mesmo em 
época que não seja de miséria, de desemprego ou de frustradas ambições nacionais. O mesmo 
espírito prevaleceu durante os últimos meses de uma guerra obviamente perdida, quando a 
propaganda nazista consolou a população, já grandemente atemorizada, com a promessa de que 


o Fiihrer, "em sua sabedoria, havia preparado uma morte suave para o povo alemão, por meio 


R 19 
de gás, em caso de derrota". 


Os movimentos totalitários empregam o socialismo e o racismo esva-ziando-os do seu conteúdo 
utilitário, dos interesses de uma classe ou de uma nação. A forma de predição infalível sob a 


qual esses conceitos são apresentados 

havia sido iniciado com a finalidade de eliminar consumidores supérfluos de alimentos; acentuou que os membros do 
partido que haviam mencionado tais argumentos na discussão tinham sido severamente repreendidos. Em sua 
opinião, as medidas haviam sido ditadas unicamente por "considerações éticas". Naturalmente, o mesmo se aplica às 
deportações. Os arquivos estão cheios de memorandos desesperados dos militares, queixando-se de que as 
deportações de milhões de judeus poloneses constituíam um completo descaso às "necessidades econômicas e 
militares". Ver Polia-kov, 6p. cit., p. 321, bem como os documentos ali publicados. 

(18) O decreto decisivo que originou todos os assassínios em massa subsegiientes foi assinado por Hitler a 1? de 
setembro de 1939 — no dia em que foi declarada a guerra à Polônia — e se refere não aos loucos apenas (como se 
supõe erradamente muitas vezes) mas a todos os que eram "doentes incuráveis". Os loucos foram apenas os primeiros 
a morrer. 

(19) Ver Friedrich Percyval Reck-Malleczewen, Tagebuch eines Verzweifelten [Diário de um desesperado], 
Sttutgart, 1947, p. 190. 
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é mais importante que o seu conteúdo.” A principal qualificação de um líder de massas é a sua 
infinita infalibilidade; jamais pode admitir que errouj' Além dissóTa pressuposição de 
infalibilidade baseia-se não tanto na inteligência superior quanto na correta interpretação de 
forças históricas ou naturais essencialmente seguras, forças que nem a derrota nem a ruína 
podem invalidar porque, a longo prazo, tendem a prevalecer.” Uma vez no poder, os líderes da 
massa cuidam de algo que está acima de quaisquer considerações utilitárias: fazer com que as 
suas predições se tornem verdadeiras. Os nazistas não hesitaram em lançar mão, no fim da 
guerra, de toda a força da sua organização ainda intacta para destruir a Alemanha do modo mais 
completo possível, a fim de que fosse verdadeira a sua predição de que o povo alemão seria 
arruinado em caso de derrota. 

P-cíejto propagandístico da infalibilidade, o extraordinária sucesso que decorre da humilde pose 
de mero agente interpretador de forças previsíveis, estimulou nos ditadores totalitários o hábito 
de anunciar as suas intenções políticas sob a forma de profecias. O exemplo mais famoso é o 
anúncio que Hitler fez ao Reichstag alemão em janeiro de 1939: "Desejo hoje mais uma vez 
fazer uma profecia: caso os financistas judeus (...) consigam novamente arrastar os povos a uma 
guerra mundial o resultado será (...) a aniquilação da raça judaica na Europa" 2 Traduzido em 
linguagem não-totalitária, isso significa: pretendo travar uma guerra e pretendo matar os judeus 
da Europa. Da mesma forma, Stálin, no discurso proferido perante o Comitê Central do Partido 
Comunista em 1930, ao descrever os seus dissidentes no partido como representantes de 
"classes agonizantes" abriu o caminho para a sua eliminação física. Em estilo totalitário, essa 


definição anunciava a destruição física daqueles cuja "agonia" 

(20) Hitler baseava a superioridade, dos movimentos ideológicos em relação aos partidos políticos no fato de que as 
ideologias (Weltanschsmungen) sempre "proclamam sua infalibilidade" (A/em Kampf, livro II, capítulo v, "Weltanschauung 
e organização"). As primeiras páginas do manual oficial da Juventude Hitlerista (The Naziprimer, Nova York, 1938) 
acentuam conseqiientemente que todas as questões de Weltanschauung, antes consideradas "irrealistas" e 
"incompreensíveis", "se tornaram tão claras, simples e definidas [o grifo é meu] que qualquer um dos nossos camaradas 
pode entendê-las e cooperar na sua solução". 

(21) O primeiro dos "juramentos do membro do Partido", enumerados pelo Organisations-buch der NSDAP, diz: "O Fiihrer 
sempre tem razão". Edição publicada em 1936, p. 8. Mas o Dienstvorschrift fiir die P. D. der NSDAP, 1932, p. 38, assim se 
exprime: "A decisão de Hitler é final!" Note-se a grande diferença de fraseologia. 

"A pretensão de serem infalíveis, [o fato de que] nenhum deles jamais sinceramente admitiu um erro", eis a diferença 
decisiva entre Stálin e Trótski, de um lado e Lênin, de outro. Ver Boris Souvarine, Stálin: a criticai survey ofBolshevism, 
Nova York, 1939, p. 583. 

(22) É óbvio que a dialética hegeliana constitui maravilhoso instrumento para que sempre se tenha razão, uma vez que 
permite a interpretação de todas as derrotas como o começo da vitória. Um dos mais belos exemplos desse tipo de sofisma 
ocorreu após 1933, quando os comunistas alemães, durante quase dois anos, recusaram-se a reconhecer que a vitória de 
Hitler havia sido uma derrota para o Partido Comunista Alemão. 

(23) Ver Goebbels: The Goebbels diaries (1942-1943), editados por Louis Lochner, Nova York, 1948, p. 148. 

(24) Stálin, op. cit., loc. cit. 
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acabava de ser profetizada. Em ambos os casos, consegue-se o mesmo objetivo: o extermínio 
vira processo histórico no qual o homem apenas faz ou sofre aquilo que, de acordo com leis 
imutáveis, sucederia de qualquer modo. Assim que as vítimas são executadas, a "profecia" 
transforma-se em álibi retrospectivo: o que sucedeu foi apenas o que havia sido predito.” Pouco 
importa se "leis históricas" acarretam a "ruína" de certas classes e de seus representantes, ou se 
"leis naturais (...) exterminam" todos aqueles elementos — democracias, judeus, sub-homens 
[Untermenschen] do Leste europeu, ou doentes incuráveis — que, de qualquer forma, não são 
"dignos de viver". Por sinal, Hitler também mencionou "classes agonizantes" que deviam ser 
"eliminadas sem mais problemas". 

ilsjejnétodQ”orne“utros dá"ropaganda totalitária, só é infalível depois que os movimentos 
tomam o poder. A essa altura, discutir a verdade ou a mentira da predição de um ditador 
totalitário é tão insensato como discutir com um assassino em potencial se a sua próxima vítima 
está morta ou viva — pois, matando a pessoa em questão, o assassino pode prontamente 
demonstrar que a sua afirmação era correta. O único argumento válido nessas ocasiões seria a 
ime-»diata salvação da pessoa cuja morte é profetizada. Antes que os líderes das massas tomem 
o poder para fazer com que a realidade se ajuste às mentiras quê" proclamam, sua propaganda 
exibe extremo desprezo pelos fatos em si, pois, na sua opinião, os fatos dependem 


: : ir 27 A afi x A 4 
exclusivamente do poder do homem que os in-y"“L* “ “mação de que o metrô de Moscou é o 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


reconhecimento dos legítimos direitos dos 
direitos territoriais dos Xavantes Setentrionais à 
Terra Indígena Marawatséde/MT. 

2. Reconhecimento dos direitos territoriais dos 
Povos Macuxi, Taurepang, Wapixana, Patamona 
e Ingarikó à Terra Indígena Raposa Serra do 
Sol/RR, sem nenhum tipo de restrição da área. 
3. que o governo e a Justiça Federal façam 
cumprir a CF, reconhecendo integralmente os 
direitos territoriais dos povos indígenas, 
conforme previsto na Portaria MJ 820/98, pondo 
fim a um lamentável histórico de violações dos 
direitos humanos. 

1. A manutenção e aplicação dos art. 231 e 232 
e execução imediata do art. 67 dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

A IX CNDH também resolve: 

2. Apoiamos os povos indígenas do Mato Grosso 
do Sul, impedidos de usufruto do direito 
constitucional de ir e vir, decorrentes das 
ameaças de morte dos fazendeiros e pistoleiros; 
4. Apuração rigorosa dos assassinatos de 
lideranças indígenas; 

8. Propomos a resolução dos problemas nas 
áreas indígenas como os conflitos com invasores 
(fazendeiros, madeireiros e mineradores) de 
suas terras, submetendo várias comunidades a 
um clima de ameaça, terror, agressão 
permanente e ainda ao turismo externo; 


154. Demarcar e 223. Demarcar e Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente existem 401 terras indígenas regularizadas, 106 em 
regularizar as terras regularizar as terras Povos Indígenas: estudo, 23 delimitadas, 46 declaradas, 18 encaminhadas e 21 homologadas. (Fonte: 
tradicionalmente indígenas Para a demarcação, homologação e | FUNAI-MJ) 
ocupadas por — tradicionalmente regularização das terras tradicionais indígenas | Em 2006 foram homologadas as demarcações de 10 terras indígenas, o que corresponde a 
sociedades indígenas ocupadas, as reservadas | deverá acontecer melhor articulação, na defesa | uma área de aproximadamente 1,2 milhão de hectares e delimitadas 14 terras indígenas. 
que ainda não foram eas de domínio que dos direitos indígenas, entre os órgãos | Outras 12 terras foram declaradas de posse e usufruto exclusivo das populações indígenas 
demarcadas e ainda não foram governamentais federais responsáveis pelas | que as ocupam tradicionalmente. 
regtlonganes: nana e questões fundiárias, sendo eles: Funai, Incra, | (Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
regularizadas. Ibama, Ministério Público Federal, Ministério da | ga Justiça) 
Justiça, Presidência da República e outros que 


possam ser criados futuramente A homologação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, com 1.747.464 hectares, 


. representa a culminância de um longo processo de luta pelos direitos humanos das etnias 
A Funai e o Incra devem trabalhar de forma | Macuxi, Wapixana, Ingarikó, Patamona e Taurepang. A Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
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único do mundo só é falsa enquanto os bolchevistas não puderem destruir os outros. Em outras 
palavras, o método da predição infalível, mais que qualquer outro expediente da propaganda 
totalitária, revela o seu objetivo último de conquista mundial, pois somente num mundo 
inteiramente sob o seu controle pode o governante totalitário dar realidade prática às suas 
mentiras e tornar verdadeiras todas as suas profecias. 

A linguagem do cientificismo profético correspondia às necessidades (ias massas que haviam 
perdido o seu lugar no mundo e, agora, estavam preparadas para se reintegrar nas forças eternas 


e todo-poderosas que, por si, impeliriam o 

(25) Num discurso que pronunciou em setembro de 1942, quando o extermínio dos judeus estava em pleno andamento, 
Hitler referiu-se explicitamente ao seu discurso de 30 de janeiro de 1939 (publicado como folheto com o título Der Fiihrer vor 
dem ersten Reichstag Grossdeutchlands [O Fiihrer diante do primeiro Parlamento da Grande Alemanha], 1939) e à sessão do 
Reichstag de 1? de setembro de 1939, quando anunciou que, "se o povo judeu instigasse o mundo internacional a exterminar 
os povos arianos da Europa, não os povos arianos, mas os judeus seriam [resto da frase abafado pelos aplausos)" (ver Der 
Fiihrer zum Kriegswinterhilfswerd, Schriften NSV, n? 14, p. 33). 

(26) No discurso de 30 de janeiro de 1939, cf. citado acima. 

(27) Konrad Heiden, De Fuehrer: Hitlers rise topower, acentua a "fenomenal deslealdade" de Hitler, "a falta de realidade 
demonstrável em quase todos os seus pronunciamentos", a sua "indiferença pelos fatos, que ele não considerava vitalmente 
importantes" (pp. 368, 374). Em termos quase idênticos, Khrushchev descreve "a relutância de Stálin em levar em conta as 
realidades da vida" e a sua indiferença "quanto ao verdadeiro estado das coisas", op. cit. O melhor exemplo da opinião de 
Stálin quanto à importância dos fatos são as revisões a que ele periodicamente submetia a história da Rússia. 
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homem, nadador no mar da adversidade, para praia segura. "Moldamos. a vMa do nosso povo 
e a nossa legislação segundo o veredicto da genética" * afirmaram os nazistas, do mesmo modo 
como os bolchevistas asseguraram aos seus seguidores que as forças econômicas têm o poder de 
um veredicto histórico. Assim, prometiam uma vitória que não dependia de derrotas e fracassos 
"temporários". Pois as massas, em contraste com as classes, desejam a vitória e o sucesso em si 
mesmos, em sua forma mais abstrata; não as unem quaisquer interesses coletivos especiais que 
considerem essenciais à sua sobrevivência como um grupo e pelos quais, portanto, poderiam 
lutar contra a adversidade. Mais importante que a causa que venha a ser vitoriosa ou o 
empreendimento que tenha possibilidades de vencer, é para elas a vitória em não importa que 
causa € o sucesso em não importa que empreendimento. 

Á propaganda totalitária aperfeiçoa as técnicas da propaganda de massa, mas não lhe inventa os 
temas. Estes foram preparados pelos cinquenta anos de imperialismo e desintegração do Estado 
nacional, quando a ralé adentrou o cenário da política européia. Tal como os primeiros líderes 
da ralé, os porta-vozes dos movimentos totalitários tinham um modo infalível de distinguir tudo 
aquilo que a propaganda partidária comum ou a opinião pública evitava ou não ousava abordar. 
Tudo o que fosse oculto, tudo o que fosse mantido em silêncio adquiria grande importância, 
qualquer que fosse o seu valor intrínseco. A ralé realmente acreditava que a verdade era tudo 
aquilo que a sociedade respeitável houvesse hipocritamente escamoteado ou acobertado com a 
corrupção. 

O primeiro critério para a .escolha dos tópicos era o mistério em si. A origem do mistério não 
importava; podia estar num desejo de segredo razoável e politicamente compreensível, como no 
caso dos Serviços Secretos Britânicos ou do Deuxiême Bureau francês; ou na necessidade 
conspiratória de grupos revolucionários, como no caso das seitas anárquicas e terroristas; ou na 
estrutura de sociedades secretas, embora seu conteúdo secreto já fosse conhecido e somente o 
ritual formal retivesse ainda o antigo mistério, como no caso da maçonaria; ou em superstições 
antiquíssimas que haviam gerado lendas em torno de certos grupos, como no caso dos jesuítas e 
judeus. Os nazistas eram, sem dúvida, mestres na escolha desses tópicos para uso em 
propaganda de massa; mas os bolchevistas pouco a pouco aprenderam-lhes os truques, embora 
confiassem menos em mistérios tradicionalmente aceitos e preferissem suas próprias invenções; 
desde meados da década de 30, uma misteriosa conspiração mundial tem seguido outra na 
propaganda bolchevista, a começar pelo complô dos trotskis-tas, passando pelo domínio das 
trezentas famílias, até as sinistras maquinações imperialistas dos serviços secretos britânicos e 
americanos.” 

(28) Do Manual da Juventude Hitlerista (Hitlerjugend). 

(29) E interessante notar que os bolchevistas, durante a era de Stálin, de certa forma acumularam conspirações, e que 
a descoberta de uma nova trama não significava que abandonassem a anterior. A conspiração trotskista começou por 


volta de 1930; a das trezentas famílias foi acrescentada no período da Frente Popular na França, a partir de 1935; 0 
imperialismo britânico foi 
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A eficácia desse tipo de propaganda evidencia uma das principais características das massas 
modernas. Não acreditam em nada visível, nem4ia-rea-lidade da sua própria experiência; não 
confiam em seus olhos e ouvidos, mas apenas em sua imaginação, que pode ser seduzida por 
qualquer coisa ao mesmo tempo universal e congruente em si. O que convence as massas aão 
são os fatos, mesmo que sejam fatos inventados, mas apenas a coerência com o sistema do qual 
esses fatos fazem parte. 

O que as massas se recusam a compreender é a fortuidade de que a realidade é feita. 
Predispõem-se a todas as ideologias porque estas explicam os fatos como simples exemplos de 
leis e ignoram as coincidências, inventando uma onipotência que a tudo atinge e que 
supostamente está na origem de todo acaso. A propaganda totalitária prospera nesse clima de 
fuga da realidade para a ficção, da coincidência para a coerência. 

A principal desvantagem da propaganda totalitária é que não pode satisfazer esse anseio das 
massas por um mundo completamente coerente, compreensível e previsível sem entrar em sério 
conflito com o bom senso. Se, por exemplo, todas as "confissões" de inimigos políticos na 
União Soviética empregam os mesmos termos e admitem os mesmos motivos, as massas, 
sedentas de coerência, aceitam a ficção como prova suprema da veracidade dos fatos; no 
entanto, o bom senso nos diz que é exatamente essa coerência que é irreal, demonstrando que as 


confissões são falsas. De modo figurado, é como se as massas exigissem uma repetição 
constante do milagre da Septuaginta, quando — segundo a lenda aceita pelo judaísmo e 
cristianismo — setenta sábios alexandrinos, isolados entre si, apresentaram a mesma idêntica 
tradução grega do Velho Testamento. O bom senso só pode aceitar essa história como lenda, 
mas ela também pode ser tomada como prova da absoluta e divina fidelidade de cada palavra do 
texto traduzido. 

Em outras palavras, embora seja verdade que as massas são obcecadas pelo desejo de fugirem 
da realidade porque, privadas de um lugar no mundo, já não podem suportar os aspectos 
acidentais e incompreensíveis dessa situação, também é verdade que a sua ânsia pela ficção tem 
algo a ver com aquelas faculdades do espírito humano cuja coerência estrutural transcende a 
mera ocorrência. Fugindo à realidade, as massas pronunciam um veredicto contra um mundo no 
qual são forçadas a viver e onde não podem existir, uma vez que o acaso é o senhor supremo 
deste mundo e os seres humanos necessitam transformar constantemente as condições do caos e 
do acidente num padrão humano de relativa coerência. A revolta das massas contra o 
"realismo", o bom senso e todas "as plausibilidades do mundo" (Burke) resultou da sua 
atomização, da perda de seu status social, juntamente com todas as relações comunitárias em 
cuja estrutura o bom senso faz sentido. Em sua condição de deslocados espirituais e sociais, um 
conhecimento medido da interdependência entre o arbitrário e o planejado, entre o acidental e o 


necessário, já não produz efeito. A propa- 
apontado como verdadeira conspiração durante a aliança Stálin-Hitler; o "Serviço Secreto Americano" seguiu-se-lhe 
pouco depois do fim da guerra. 
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ganda totalitária pode insultar o bom senso somente quando o bom senso perde a sua validade. 
Entre enfrentar a crescente decadência, com a sua anarquia e total arbitrariedade, e curvar-se 
ante a coerência mais rígida e fantasticamente fictícia de uma ideologia, as massas 
provavelmente escolherão este último caminho, dispostas a pagar por iss,o com sacrifícios 
individuais — não porque sejam estúpidas ou perversas, mas porque, no desastre geral, essa 
fuga lhes permite manter um mínimo de respeito próprio. 

Enquanto a propaganda nazista especializava-se em tirar proveito do anseio das massas pela 
coerência, os métodos bolchevistas demonstraram claramente o seu impacto sobre o homem de 
massa isolado. A polícia secreta soviética, tão ávida de convencer suas vítimas a assumirem 
responsabilidade por crimes que nunca cometeram e que, em muitos casos, nem sequer estavam 
em posição de cometer, isola e elimina completamente todos os fatores, reais, de sorte que a 
própria lógica, a própria congruência da "estória" contida na confissão forjada, se torna 
irrefutável. Diante de uma situação na qual a linha divisória entre a ficção e a realidade é 
apagada pela inerente coerência da acusação, é indispensável não apenas a firmeza de caráter 
para resistir a constantes ameaças, mas também uma grande dose de confiança na existência de 
semelhantes — parentes, amigos ou vizinhos — que nunca acreditarão na "estória", para que se 
resista à tentação de ceder a uma abstrata possibilidade de culpa. 

E verdadfque esse extremo de loucura artificialmente forjada só pode ser atingido num mundo 
inteiramente totalitário. No entanto, já hoje faz parte do aparelho de propaganda dos regimes 
totalitários, onde as confissões não são indispensáveis para levarem à punição. As "confissões" 
são uma especialidade do regime bolchevista, como o curioso pedantismo da legalização de 
crimes por meio de leis retrospectivas e retroativas era especialidade do sistema nazista. Em 
ambos os casos, o objetivo é a coerência. 

Antes de tomarem o poder e criarem um mundo à imagem da sua doutrina, os movimentos 
totalitários invocam esse falso mundo de coerências, que é mais adequado às necessidades da 
mente humana do que a própria realidade; nele, através de pura imaginação, as massas 
desarraigadas podem sentir-se à vontade e evitar os eternos golpes que a vida e as experiências 
verdadeiras infligem aos seres humanos e às suas expectativas. A força da propaganda totalitária 
— antes que os movimentos façam cair cortinas de ferro para evitar que alguém perturbe, com a 
mais leve realidade, a horripilante quietude de um mundo completamente imaginário — reside 
na sua capacidade de isolar as massas do mundo real. Os únicos sinais que o mundo real ainda 
oferece à compreensão das massas desintegradas e em desintegração — que se tornam mais 
crédulas a cada golpe de má sorte — são, por assim dizer, as suas lacunas, as perguntas que ele 
prefere não discutir em público, os boatos que não ousa contradizer porque ferem, embora de 
modo exagerado e distorcido, algum ponto 

fraco. 

É desses pontos fracos que as mentiras da propaganda totalitária extraem o elemento de 
veracidade e experiência real de que necessitam para transpor o abismo entre a realidade e a 
ficção. Só o terror poderia confiar na mera ficção, 
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mas mesmo as ficções sustentadas pelo terror dos regimes totalitários ainda não se tornaram 
completamente arbitrárias, embora sejam geralmente mais grosseiras, mais descaradas e mais 
originais que as ficções geradas pelos movimentos. (É preciso ter força, não talento 
propagandístico, para fazer circular uma história revisada da Revolução Russa na qual nenhum 
homem chamado Trótski jamais foi comandante-em-chefe do Exército Vermelho.) Já as 
mentiras dos movimentos são muito mais sutis. Atêm-se a todo aspecto da vida social e política 
que esteja oculto aos olhos do público. Conseguem maior sucesso onde as autoridades oficiais 
vivam numa atmosfera de segredo. Aos olhos da massa, adquirem então a reputação de 
"realismo" superior, porque se referem.! supostas condições reais, cuja existência vinha sendo 
ocultada. A revelação de escândalos na alta sociedade, de corrupção de homens públicos, tudo ó 
que interessa à imprensa marrom, se torna em suas mãos uma arma de importância mais que 
sensacional. -õ-., - 

A mais eficaz ficção da propaganda nazista foi a história de uma conspiração mundial judaica. 
Concentrar-se em propaganda anti-semita era expediente comum dos demagogos desde fins do 
século XIX, e muito difundido na Alemanha e na Áustria na década de 1920. Quanto mais 


constantemente os partidos e órgãos da opinião pública evitavam discutir a questão judaica, 
mais a ralé se convencia de que os judeus eram os verdadeiros representantes das autoridades 
constituídas, e de que a questão judaica era o símbolo da hipocrisia e da desonestidade de todo o 
sistema. 

O verdadeiro conteúdo da propaganda anti-semita do pós-guerra [depois de 1918] não era 
monopólio dos nazistas nem particularmente novo e original. Mentiras acerca de uma 
conspiração mundial judaica haviam sido veiculadas desde o Caso Dreyfus, e bascavam-se na 
inter-relação e interdependência do povo judaico disseminado por todo o mundo. Mais antigas 
ainda são as noções exageradas do poder mundial dos judeus; encontramo-las em fins do século 
XVIII, quando a estreita relação entre os comerciantes judeus e os Estados-nações se tornou 
visível. A apresentação de "o judeu" como a encarnação do mal é geralmente atribuída a 
vestígios e supersticiosas lembranças da Idade Média, mas na verdade tem íntima ligação com o 
papel mais recente e mais ambíguo que os judeus representaram na sociedade européia depois 
da sua emancipação. Uma coisa era inegável: no período do pós-guerra, os judeus haviam se 
tornado mais proeminentes do que nunca. 

Mas, no tocante aos próprios judeus, o fato é que se haviam tornado mais proeminentes e mais 
notórios na razão inversa da sua verdadeira influência e posição de poder. Cada perda de 
estabilidade e de força dos Estados-nações era um golpe direto contra a posição dos judeus. A 
conquista do Estado pela nação, parcialmente bem-sucedida, tornou impossível à máquina 
governamental manter a sua posição acima de todas as classes e partidos, e anulou o valor da 
aliança com o segmento judaico da população, o qual, ademais, era rechaçado da estrutura 
estatal, que se pretendia uniformemente nacional, e mantido fora dos escalões sociais; assim, 
permanecia indiferente à política dos partidos. À 
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crescente preocupação da burguesia imperialista com a política externa e à sua crescente 
influência sobre a máquina estatal seguiu-se a firme recusa, por parte daquele setor judaico que 
realmente concentrava riquezas, de se engajar em indústrias e abandonar a tradição do comércio 
de capitais. A soma de todos esses fatores quase acabou com a utilidade econômica, para o 
Estado, dos judeus como um grupo e com a vantagem, para os judeus, da sua separação social. 
Depois da Primeira Guerra Mundial, as comunidades judaicas da Europa central foram 
assimiladas e incorporadas à nação, como ocorreu à comunidade judaica da França durante as 
primeiras décadas da Terceira República. 

O grau de consciência dos Estados interessados dessa nova situação veio à luz quando, em 
1917, o governo da Alemanha, seguindo uma antiga tradição, tentou usar os seus judeus para 
negociações experimentais de paz com os aliados. Em lugar de se dirigir aos líderes 
estabelecidos das comunidades judaicas alemãs, o governo apelou para a pequena e 
relativamente pouco influente minoria sionista, que ainda gozava da sua confiança porque 
insistia na existência de um povo judaico independente de cidadania, e da qual, portanto, se 
poderiam esperar serviços que dependessem de conexões internacionais. Isso, porém, como se 
verificou mais tarde, foi um erro do governo alemão. Os sionistas fizeram algo que nenhum dos 
banqueiros judeus havia feito antes: estabeleceram as suas próprias condições e disseram ao 
governo que só negociariam a paz sem anexações ou reparações.” Já não existia a velha 
indiferença dos judeus pela política; a maioria dos judeus já não podia ser usada, pois não estava 
mais isolada da nação em cujo seio vivia, e a minoria sionista era inútil, porque tinha idéias 
políticas próprias.* 

A substituição dos governos monárquicos pela república na Europa central completou a 
desintegração das comunidades judaicas da região, do mesmo modo que a criação da Terceira 
República o havia feito na França cerca de cingiienta anos antes. Os judeus já haviam perdido 
grande parte da sua influência quando os novos governos se estabeleceram em condições nas 
quais não tinham poder para proteger os judeus nem interesse em fazê-lo. Por ocasião das 
negociações de paz em Versalhes, os judeus foram usados principalmente como peritos, e 
mesmo certos anti-semitas admitiram que os pequenos escroques judeus da era do pós-guerra, 
dos quais muitos eram recém-chegados aos países em que agiam (e atrás de cujas atividades 
fraudulentas, que os distinguiam claramente dos seus correligionários nativos, havia uma atitude 
vagamente semelhante à antiga indiferença pelas normas do meio ambiente em que passavam a 
viver), não tinham quaisquer conexões com os representantes de uma suposta internacional 
judaica.” 

(30) Ver a autobiografia de Chaim Weizmann, Trial and error, Nova York, 1949, p. 185. (*) Em 1917, para 
conquistar as simpatias dos sionistas, disseminados entre os judeus de 

todos os países, o governo imperial alemão, apôs a consulta com seu aliado, a Turquia otomana, revelou ser favorável 
à colonização judaica na Palestina, com o que pretendia enfraquecer a posição idêntica do governo britânico. (N. E.) 
(31) Ver, por exemplo, Otto Bonhard, Jiúdische Geld Weltherrschaft? [Domínio financeiro e mundial judaico?], 1926, 
p. 57. 
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Em meio a um grande número de grupos anti-semitas concorrentes e numa atmosfera carregada 
de anti-semitismo, a propaganda nazista elaborou um método específico de tratar esse assunto, 
método diferente e superior a todos os outros. Não obstante, nenhum dos slogans nazistas era 
novo — nem mesmo a astuta imagem oferecida por Hitler de uma luta de classes provocada 
pelo comerciante judeu que explorava os trabalhadores, enquanto outro judeu, na fábrica, os 
incitava a entrarem em greve.” O único elemento novo era que o nazismo exigia prova de 
ascendência não-judaica aos candidatos a membros do Partido. Ademais, o nazismo sempre foi, 
não obstante o programa de Feder, extremamente vago quanto às verdadeiras medidas que 
tomaria contra os judeus quando galgasse o poder.” Os nazistas deram à questão judaica a 
posição central na sua propaganda, no sentido de que o anti-semitismo já não era uma questão 
de opinião acerca de um povo diferente da maioria, nem uma questão de política nacional,” mas 
sim a preocupação íntima de todo indivíduo na sua existência pessoal; ninguém podia pertencer 
ao partido se a sua "árvore genealógica" não estivesse em ordem, e quanto mais alto o posto na 
hierarquia nazista, mais longe no passado se vasculhava essa árvore genealógica.” Do mesmo 


modo, embora sem tanta coerência, o bolchevismo alterou a dou- 
(32) Hitler usou esta imagem pela primeira vez em 1922: "Moisés Kohn, por um lado, incita a sua companhia a 


recusar as exigências dos trabalhadores, enquanto o seu irmão Isaac na fábrica convida as massas (...) a entrarem em 
greve". (Hitler's speeches: 1922-1939, editado por Baynes, Londres, 1942, p. 29). £ digno de nota que nenhuma 
coleção completa dos discursos de Hitler jamais foi publicada na Alemanha nazista, de modo que é necessário 
recorrer à edição inglesa. Não se trata de mero acaso, como se pode ver da bibliografia compilada por Philipp 
Bouhler, Die Reden des Fiihrers nach der Machtiibemahme [Os discursos do Fihrer após a tomada do poder], 1940: 
somente os discursos públicos eram impressos verbatim no Vôlkischer Beobachter; os outros discursos para o 
Fuehrerkorps e outras unidades do partido eram meramente "mencionados" naquele jornal. Não se destinavam de 
modo algum à publicação. 

(33) Os 25 pontos de Feder continham apenas medidas habituais exigidas por todos os grupos anti-semitas: expulsão 
do país dos judeus naturalizados e tratamento dos judeus nativos como estrangeiros. A oratória anti-semita nazista era 
sempre muito mais radical do que o seu programa. 

Waldemar Gurian," Antisemitism in modemGermany", emEssayson antisemitism, editado por Koppel S. Pinson, Nova 
York, 1946, p. 243, acentua a falta de originalidade do anti-semitismo nazista: "Nenhuma dessas exigências e 
opiniões era notável por sua originalidade — eram evidentes em todos os círculos nacionalistas —; o que era notável 
era a habilidade demagógica e oratória com que eram apresentadas". 

(34) Um exemplo típico de mero anti-semitismo nacionalista dentro do próprio partido nazista é Rohm, que escreve: 
"E mais uma vez neste ponto a minha opinião difere da do filisteu nacional. Não digo: o Judeu é culpado de tudo! 
Nós é que temos a culpa do fato de o judeu poder dominar hoje em dia" (Ernst Rôhm, Die Geschichte eines 
Hochverráters, 1933, Volksausgabe, p. 284). 

((35) Os candidatos à SS tinham de vasculhar seus antepassados até o ano de 1750. Os que se candidatavam a 
posições de liderança partidária tinham de responder a apenas três perguntas: 1. O que é que você fez pelo Partido? 2. 
Você é absolutamente são, física, mental e moralmente? 3. Sua árvore genealógica está em ordem? Ver Naziprimer. 
Típico da afinidade entre os dois sistemas é o fato de que a elite e as formações policiais dos bolchevistas — a NKVD 
— também exigiam prova da genealogia dos seus membros. Ver F. Beck e W. Godin, Russian purge and the 
extraction of confessions, 1951. 
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trina marxista da inevitável vitória final do proletariado, organizando os seus membros como 
"proletários de nascença" e tornando vergonhoso e escandaloso descender de qualquer outra 
classe.“ 

A propaganda nazista foi suficientemente engenhosa para transformar o anti-semitismo em 
princípio de autodefinição, libertando-o assim da inconstância de uma mera opinião. Usou a 
persuasão da demagogia de massa apenas como fase preparatória, e nunca superestimou sua 
duradoura influência, fosse em discursos ou por escrito.” Isso deu às massas de indivíduos 
atomizados, indefiníveis, instáveis e fúteis um meio de se autodefinirem e identificarem, não 
somente restaurando a dignidade que antes lhes advinha da sua função na sociedade, como 
também criando uma espécie de falsa estabilidade que fazia deles melhores candidatos à 
participação ativa. Através desse tipo de propaganda, o movimento podia apresentar-se como 
extensão artificial das reuniões de massa, e racionalizar os fúteis sentimentos de empáfia e de 
histérica segurança que oferecia aos indivíduos isolados de uma sociedade atomizada.* 
Percebia-se a mesma engenhosa aplicação de slogans, criados por terceiros e já experimentados 
antes, no tratamento que os nazistas davam a outras questões importantes. Quando a atenção 
pública concentrou-se no nacionalismo, de um lado, e no socialismo, de outro, quando se 
Julgava que os dois eram incompatíveis e constituíam a verdadeira linha divisória ideológica 
entre a Direita e a Esquerda, o "Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães" 
(nazista) ofereceu uma síntese que supostamente levaria à unidade nacional, uma solução 
semântica cuja dupla marca registrada — "alemão" e "trabalhador" — ligava o nacionalismo da 
Direita ao internacionalismo da Esquerda. O próprio nome do movimento nazista esvaziava 
politicamente todos os outros partidos, e pretendia implicitamente incorporá-los a todos” 
Misturas de doutrinas políticas supostamente antagônicas (nacional-socialista, social-cristã etc.) 
já haviam sido experimentadas antes com sucesso; mas os nazistas deram tal realidade prática à 
sua mistura que toda a luta parlamentar entre os socialistas e os nacionalistas, entre aqueles que 
pretendiam ser trabalhadores em primeiro lugar e aqueles que em primeiro lugar eram alemães, 
parecia uma farsa destinada a ocultar motivos ulteriores e sinistros — pois o membro do 


movimento nazista não era tudo isso e de uma só vez”? 

(36) As tendências totalitárias do macarthismo nos Estados Unidos também vieram à tona claramente na tentativa de 
não apenas perseguir os comunistas, mas de forçar todo cidadão a provar que não era comunista. 

(37) "Não se deve exagerar a influência da imprensa (...), ela geralmente diminui à medida que cresce a influência da 
organização" (Hadamovsky, op. cit., p. 64). Os "jornais são inúteis quando procuram lutar contra a força agressiva de 
uma organização viva" (ibid., p. 65). "As formações de poder que têm sua origem na mera propaganda são instáveis e 
podem desaparecer rapidamente a não ser que a violência de uma organização apoie a propaganda" (ibid., p. 21). 

(38) "As reuniões de massa são a forma mais poderosa de propaganda (...) [porque] cada indivíduo se sente mais 
confiante e mais forte na unidade da massa" (ibid., p. 47). "O entusiasmo do momento torna-se um princípio e uma 
atitude espiritual através da organização e do treinamento e disciplina sistemáticos" (ibid., pp. 21-2). 
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É interessante notar que, mesmo no seu começo, os nazistas sempre tiye-ram a prudência de não 
usar slogans que, como democracia, república, ditadura ou monarquia, indicassem uma forma 
específica de governo.” É como se, pelo menos nesse assunto, sempre soubessem que iriam ser 
completamente originais. Toda discussão a respeito da verdadeira forma do seu futuro governo 
podia ser rejeitada como conversa fiada a respeito de meras formalidades — pois o Estado, 
segundo Hitler, era apenas um "meio" para a preservação da raça, do mesmo modo como, 
segundo a propaganda bolchevista, o Estado é apenas um instrumento na luta de classes.“ 

De outro modo curioso e indireto, porém, os nazistas deram uma resposta propagandística à 
pergunta sobre qual seria o seu futuro papel, e o fizeram pela maneira comojisaram os 
"Protocolos, dos sábios do Sião" como modelo para a futura organização das massas alemãs 
num "império mundial". Não foram apenas os nazistas que usaram os Protocolos; centenas de 
milhares de cópias foram vendidas na Alemanha após a guerra de 1918, e a sua franca adoção 
como manual político sequer constituía novidade.” A fraude, porém, era usada principalmente 
com a finalidade de denunciar os judeus e despertar a ralé para os perigos do domínio judaico.” 


Em termos de mera propaganda, a descoberta 

(39) Nas pqueas-vezes-em-que. Hitler se-preocupou com essa questão, costumava acentuar: "Aliás, não sou chefe de 
um Estado como o é um ditador ou monarca, mas sou o líder do povo alemão" (ver Ausgewáhlte Reden des Fiihrers 
[Discursos escolhidos doFiihrer/, 1939, p. 114). Hans Frank expressa-se no mesmo tom: "O Reich Nacional- 
Socialista não é um regime ditatorial, e muito menos arbitrário. Baseia-se na lealdade mútua do Fiihrer e do povo" 


(em Recht und Verwaltung) [Direito e administração], Munique, 1939, p. 15). 

(40) Hitler repetiu muitas vezes: "O Estado é apenas um meio para um fim. O fim é: conservação da raça" (Reden, 
1939, p. 125). Acentuou ainda que o seu movimento "não se baseia na idéia do Estado, mas principalmente na 
Volksgemeinschaft fechada" (ver Reden, 1933, p. 125, e o discurso à nova geração de líderes políticos 
[Fiúhrernachwuchs], 1937, que é publicado como adendo em Hitlers Tischgespráche, p. 446). Mutatis mutandi, é 
esse também o cerne da complicada algaravia que é a "teoria estatal" de Stálin: "Somos a favor da morte do Estado, e 
ao mesmo tempo defendemos o fortalecimento da ditadura do proletariado, que representa a mais forte e poderosa 
autoridade entre todas as formas de Estado que já existiram até hoje. O desenvolvimento maior possível do poder do 
Estado com o fim de preparar as condições para a morte do Estado: eis a fórmula marxista"(op. cit., loc. cit.) 

(41) Alexander Stein, em Adolf Hitler, Schiiler der "Weisen von Zion" [A. H., aluno dos "sábios do Sião"], Karlsbad, 
1936, foi o primeiro a analisar, por comparação filolôgica, a identidade ideológica entre os ensinamentos dos nazistas 
e os dos "sábios do Sião". Ver também R. M. Blank, Adolf Hitler et les "Protocoles des sages de Sion ", Paris, 1938. 
O primeiro a admitir a sua dívida para com os ensinamentos dos Protocolos foi Theodor Fritsch, o "patriarca" do anti- 
semitismo alemão do pós-guerra. Diz ele no epílogo da sua edição dos Protocolos, 1924: "Nossos futuros estadistas e 
diplomatas terão de aprender com os mestres orientais da velhacaria até mesmo o ABC do governo e, para esse fim, 
os 'Protocolos do Sião! são um excelente curso preparatório". 

(42) Quanto à história dos Protocolos, ver John S. Curtiss, An appraisal of'the Protocols of Zion, 1942. 

O fato de que os Protocolos eram forjados não importava para fins de propaganda. O publicista russo S. A. Nilus, que 
publicou a edição russa em 1905, conhecia muito bem o caráter duvidoso desse "documento" e acrescentou o óbvio: 
"Mas, se fosse possível demonstrar a sua autentici- 
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dos nazistas foi que as massas não receavam tanto que os judeus dominassem o mundo, quanto 
estavam interessadas em saber como isso podia ser feito; que a popularidade dos Protocolos se 
baseava mais na admiração e na avidez de aprender, do que no ódio; e que seria boa idéia adotar 
algumas de suas principais fórmulas, como no caso do famoso slogan "O direito é aquilo que é 
bom para o povo alemão", que foi copiado das palavras dos Protocolos: "tudo o que beneficia o 
povo judaico é moralmente correto e sagrado" É 

Em muitos sentidos, os Protocolos são um documento curioso e digno de nota. À parte o seu 
maquiavelismo barato, sua característica política essencial é que, de modo um tanto doido, 
abordam todas as questões políticas importantes da época. São por princípio antinacionais e 
pintam o Estado-nação como um colosso de pés de barro. Rejeitam a soberania nacional e 
acreditam, como Hitler disse certa vez, num império mundial à base de uma nação.“ Não se 
satisfazem com a revolução num determinado país, mas visam à conquista e domínio do mundo. 
Prometem que, a despeito da inferioridade em número, território e poder estatal, o seu povo 
poderá conquistar o mundo através da mera organização. É certo que parte de sua força 
persuasiva se deve a superstições muito antigas. A noção da existência ininterrupta de uma seita 
internacional que luta pelos mesmos objetivos revolucionários desde a Antiguidade é muito 
velhaf* e desempenhou certo papel na literatura política clandestina desde a Revolução 
Francesa, embora não tivesse ocorrido a nenhum escritor do fim do século XVIII que a "seita 
revolucionária", essa "nação peculiar (...) em meio a todas as nações civilizadas", pudesse ser o 


povo judeu. 

dade por meio de documentos ou do depoimento fidedigno de testemunhas, se fosse possível revelar quem são as pessoas à frente 
dessa trama mundial (...) então (...) 'a secreta iniquidade' poderia ser desfeita. (...)". Tradução de Curtiss, op. cit. 

Hitler não precisou de Nilus para usar o mesmo truque: a melhor prova de sua autenticidade é o fato de ter se provado que se trata de 
uma falsificação. E acrescentou ainda o argumento da sua "plausibilidade": "O que muitos judeus podem fazer inconscientemente é 
conscientemente exposto aqui com clareza. E isto é o que importa" (Mein Kampf; livro I, capítulo xi). 

(43) Fritsch, op. cit.: [Der Juden] oberster Grundsatz laute: "Alies was dem Volke Juda niitzt, ist moralisch undist heilig”. 

(44) "Os impérios mundiais têm origem numa base nacional, mas logo se expandem muito além dela" (Reden). 

(45) Henri Rollin, V4ppocalypse de notre temps, Paris, 1939, em cuja opinião a popularidade dos Protocolos só perde para a Bíblia 
(p. 40), mostra a semelhança entre eles e os Monita secreta, publicados pela primeira vez em 1612 e ainda vendidos em 1939 nas 
ruas de Paris, que pretendem denunciar uma conspiração jesuíta "que justifica todas as vilezas e todos os usos da violência. (...) 
Trata-se de verdadeira campanha contra a ordem estabelecida" (p. 32). 

(46) Um significativo representante de toda essa literatura é Chevalier de Malet, Recherches politiques et historiques qui prouvent 
Vexistence d'une secte révolutionnaire, 1817, com extensas citações de autores anteriores. Para ele, os heróis da Revolução Francesa 
são mannequins de uma agence secrête, agentes da franco-maçonaria. Mas a franco-maçonaria é apenas o nome que os seus 
contemporâneos deram a uma "seita revolucionária" que existiu em todas as épocas, e cujo método sempre consistiu em atacar 
"permanecendo atrás das cortinas, manipulando os cordões das marionetes que lhe convinha colocar em cena". Começa dizendo: 
"Provavelmente será difícil acreditar num plano que foi concebido na Antiguidade e se manteve com a mesma constância; (...) os 
autores 
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O que mais atraía as massas nos Protocolos era o tema de uma conspiração global, que 
correspondia à nova situação de forças. (Logo no início da sua carreira, Hitler prometeu que o 
movimento nazista iria "transcender os estreitos limites do nacionalismo moderno",” e já 
durante a guerra houve tentativas dentro da SS de riscar a palavra "nação" do vocabulário 
nacional-socialista.) Só as potências mundiais pareciam ter ainda uma chance de sobrevivência 
independente e só a política global parecia poder conseguir resultados duradouros. É bastante 
compreensível que essa situação assustasse as nações menores que não eram potências 
mundiais. Os Protocolos pareciam apontar uma solução que não dependia de condições 
objetivas e inalteráveis, mas apenas do poder da organização. 

A propaganda nazista, em outras palavras, descobriu no "judeu supranacional porque 
intensamente nacional"* o precursor do conquistador germânico do mundo, e assegurou às 
massas que "as nações que primeiro conhecerem o judeu pelo que é, e forem as primeiras a 
combatê-lo, tomarão o seu lugar no domínio mundial" “LA ilusão de um domínio mundial 
judeu já existente constituiu a base da ilusão do futuro domínio mundial alemão. Isto era o que 
Himmler tinha em mente quando disse que "devemos a arte de governar aos judeus", ou seja, 
aos Protocolos que "oFiihrer sabia de cor".* Assim, os Protocolos apresentavam a conquista 
mundial como uma possibilidade prática, insinuavam que tudo era apenas uma questão de know- 
how inspirado ou astuto, e que o único obstáculo à vitória alemã sobre o mundo inteiro era um 
povo sabidamente pequeno, os judeus, que dominava sem possuir instrumentos de violência — 
um adversário fácil, portanto, uma vez que se desvendasse o seu segredo e se emulasse o seu 
método em maior escala. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


mais bem articulada, junto às lideranças de base 
historicamente tradicional, para efetuar o 
processo de delimitação, declaração, 
demarcação, homologação, registro no Serviço 
do Patrimônio da União e Cartório de Registros 
de Imóveis e garantir orçamento para promover 
a retirada e reassentamento dos posseiros de 
boa-fé que se encontram em Terras Indígenas. 


Exigir maior comprometimento dos políticos da 
frente parlamentar indígena com as questões 
fundiárias. 


Adotar uma política de parceria com 
organizações do setor privado e não- 
governamentais, com a garantia de participação 
do governo federal e dos Povos Indígenas em 
todas as etapas do trabalho, respeitando a 
legislação ambiental vigente e contando, 
principalmente, com o respaldo jurídico da Funai 
e do Ministério Público Federal. 


Garantir recursos nas três esferas de Governo 
para mapear os locais onde os indígenas possam 
habitar, identificar os povos, o número 
populacional, a forma de organização, e 
diagnosticar a realidade referente à saúde e o 
levantamento de documentação. 


O governo deve providenciar a identificação das 
Terras Indígenas tradicionais e imemoriais, 
estado por estado, e dar prioridade àquelas 
eleitas pelos indígenas. 


Garantia de uma política fundiária indígena ágil 
com relação aos processos administrativos e 
judiciais de demarcação, com prazo máximo 
para conclusão de três anos 


Que o governo federal seja mais ágil no repasse 


constitui um dos principais territórios de ocupação tradicional no país, nos termos do artigo 
231 da Constituição Federal, e possui uma população estimada em mais de 14 mil índios. 
Devido ao grande número de aldeias e das intensas relações sociais entre elas, a 
demarcação do território indígena deu-se de forma continua. Apesar da mobilização de 
grupos contrários, a Terra Indígena Raposa Serra do Sol foi homologada em 2005, em ato 
solene, pelo Presidente da República. Em sequência, foram iniciados os trabalhos de 
retirada dos ocupantes não-indígenas, sejam eles posseiros, proprietários rurais ou 
moradores de vilas. Esse processo ainda não está concluído, em razão da resistência de 
rizicultores locais, que utilizam todos os meios legais disponíveis para tentar manter-se nas 
terras indígenas. O Estado brasileiro tem envidado esforços para que todo o processo de 
desocupação da área seja concluído de modo pacífico e no menor prazo possível, a fim de 
que os direitos dos povos indígenas da região sejam integralmente assegurados. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


PERSPECTIVAS: A Agenda Social dos Povos Indígenas, lançada pelo Governo Federal em 
2007, prevê a demarcação de 127 terras indígenas até 2010. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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A propaganda nazista concentrou toda essa nova e promissora visão num só conceito, que 
chamou de Volksgemeinschaft. Essa nova comunidade, tentativamente concretizada no 


movimento nazista na atmosfera pré-totalitária, ba- 
da Revolução não são mais franceses do que alemães, italianos, ingleses etc. Constituem uma nação peculiar que nasceu e cresceu às 
ocultas, em meio a todas as nações civilizadas, com o objetivo de submetê-las ao seu domínio". 
Para uma ampla discussão dessa literatura, ver E. Lesueur, La Franc-Maçonnerie Arte-siénne au 1$e sieécle, Bibliothêque d'Histoire 
Révolutionnaire, 1914. Verifica-se como são persistentes essas lendas de conspiração, mesmo em circunstâncias normais, pela 
enorme quantidade de livros malucos antimaçons na França, tão numerosos quanto os seus equivalentes anti-semitas. Uma espécie 
de compêndio de todas as teorias que viam na Revolução Francesa o produto de sociedades conspirativas secretas pode ser 
encontrado em G. Bord, La Franc-Maçonnerie en France dês origines à 1815, 1908. 
(47) Reden. Ver a transcrição de uma sessão do Comitê da SS para Questões Trabalhistas, no quartel-general da SS em Berlim, no 
dia 12 de janeiro de 1943, onde se sugeriu que a palavra "naçºo", conceito carregado de conotações liberais, devia ser eliminada por 
ser inadequada aos povos germânicos (Documento 705 — PS em Nazi conspiracy and aggression, V, 515). 
(48) Hitlers speeches, editado por Baynes, p. 6. 
(49) Goebbels, op. cit., p. 377. Essa promessa, implícita em toda propaganda anti-semita do tipo nazista, já se anunciava nas 
palavras de Hitler. "OjnaioiLeontraste do ariano é o judeu" (Mein Kampf; livro I, capítulo xi)”. tm 

” 


(50) Dossiê Kersten, no Centre de Documentation Juive, Paris. 
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seava-se na absoluta igualdade de todos os alemães, igualdade não de direitos, mas de natureza, 
e na suprema diferença que os distinguia de todos os outros povos.” Depois que os nazistas 
chegaram ao poder, esse conceito gradualmente perdeu a sua importância e cedeu lugar, por um 
lado, a um desprezo geral pelo povo alemão (desprezo que os nazistas sempre haviam nutrido, 
mas que não podiam demonstrar até então em público”) e, por outro lado, a um grande desejo 
de aumentarem os próprios escalões com "arianos" de outros países, idéia que não tivera muita 
importância na fase da propaganda nazista anterior à tomada do poder. A Volksgemeinschafi 
era apenas a preparaçãapjrppagan-dística para uma sociedade racial "ariana" que, no fim, teria 
destruído todos os povos, inclusive os alemães. 

Até certo ponto, a Volksgemeinschaft era a tentativa nazista de combater a promessa comunista 
de uma sociedade sem classes. A vantagem propagan-dística da primeira sobre a segunda parece 
clara, se desprezarmos todas as implicações ideológicas. Embora ambas prometessem acabar 
com todas as diferenças sociais e de propriedade, a sociedade sem classes tinha a conotação 
óbvia de que todos desceriam ao nível de um empregado de fábrica, enquanto a 
Volksgemeinschaft, com a sua conotação de conspiração para a conquista mundial, oferecia uma 
razoável esperança de que todo alemão poderia vir a ser um dono de fábrica. Mas a vantagem 
ainda maior da Volksgemeinschaft era que a sua criação não precisava esperar por alguma data 
futura e não dependia de condições objetivas: podia ser realizada imediatamente no mundo 


fictício do movimento. 

(51) A antiga promessa de Hitler (Reden) — "Nunca reconhecerei que as outras nações têm o mesmo direito que a nação alemã" — 
tornou-se doutrina oficial: "O fundamento do modo na-cional-socialista de encarar a vida é a percepção da dessemelhança entre os 
homens" (Naziprimer, p.5). 

(52) Por exemplo, Hitler disse em 1923: "O povo alemão consiste em um terço de heróis, outro terço de covardes, e outros são 
traidores" (Hitler's speeches, editado por Baynes, p. 76). 

Após a tomada do poder, essa tendência tornou-se mais brutal e franca. Ver, por exemplo, Goebbels, em 1934: "Quem é o povo para 
reclamar? Membros do Partido? Não. O resto do povo alemão? Devem dar-se por felizes por ainda estarem vivos. Seria o cúmulo se 


deixássemos que nos criticassem aqueles que vivem à nossa mercê". Citado de Kohn-Bramstedt, op. cit., pp. 178-9. Hitler declarou 
durante a guerra: "Sou apenas um ímã que se move constantemente sobre a nação alemã, extraindo o aço dessa gente. E já disse 
muitas vezes que o tempo virá em que todos os homens de valor da Alemanha se passarão para o meu lado. E os que não passarem 
para o meu lado, não valem nada". Já nessa época o séquito imediato de Hitler sabia muito bem o que sucederia àqueles que "não 
valiam nada" (ver Dergrossdeutsche Freiheitskampf. Reden Hitlers vom 1.9.1939 -10.3.1940 [A luta pela liberdade da Grande 
Alemanha. Discursos do Fiihrer...], p. 174). Himmler queria dizer a mesma coisa quando declarou: "O Fiihrer não pensa em 
alemão, mas em termos germânicos" (Dossiê Kersten, cf. acima), mas sabemos pelo Hitlers Tischgesprache (pp. 315 ss) que já 
naquele tempo ele ridicularizava esse "clamor" germânico e pensava mais amplamente em "termos arianos". 

(53) Himmler, num discurso para os lideres da SS em Kharkov, em abril de 1943 (Nazi Conspiracy, IV, 572 ss), disse: "Logo 
fundei uma SS germânica nos vários países". Uma velha indicação, da fase anterior à tomada do poder, dessa política não-nacional 
foi dada por Hitler (Reden): "Certamente aceitaremos também na nova classe dominante representantes de outras nações, ou seja, 
aqueles que o merecerem devido à sua participação em nossa luta”. 
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O verdadeiro objetivo da propaganda totalitária não é a persuasão mas a organização” — o 
"acúmulo da força sem a posse dos meios de violência". Para esse fim, a originalidade do 
conteúdo ideológico só pode ser considerada como dificuldade desnecessária. Não foi por acaso 
que os dois movimentos -totalitários do nosso tempo, tão assustadoramente "novos" em seus 
métodos de domínio e engenhosos em suas formas de organização, nunca prepararam uma 
doutrina nova, nunca inventaram uma ideologia que já não fosse popular. Não são os sucessos 
passageiros da demagogia que conquistam as massas, mas a realidade palpável e a força de uma 
"organização viva".* Os brilhantes dons de Hitler como orador de massa não lhe conquistaram 
a posição que ocupava no movimento, mas levaram os seus oponentes a subestimá-lo como 
simples demagogo, enquanto Stálin pôde derrotar o outro orador superior da Revolução Russa.” 
O que distingue os líderes e ditadores totalitários é a obstinada e simplória determinação com 
que, entre as ideologias existentes, escolhem os elementos que mais se prestam como 
fundamentos para a criação de um mundo inteiramente fictício. A ficção dos Protocolos era tão 
adequada quanto a ficção. de uma conspiração trotskista, pois ambas continham um elemento de 
plausi-bilidade — a influência oculta dos judeus no passado, a luta pelo poder entre Trótski e 
Stálin — que nem mesmo o mundo fictício do totalitarismo pode de todo dispensar. Sua arte 
consiste em usar e, ao mesmo tempo, transcender o que há de real, de experiência demonstrável 
na ficção escolhida, generalizando tudo num artifício que passa a estar definitivamente fora de 
qualquer controle possível por parte do indivíduo. Com tais generalizações, a propaganda 
totalitária cria um mundo fictício capaz de competir com o mundo real, cuja principal 
desvantagem é nãoser lógico, coerente e organizado. A coerência da ficção e o rigor 


organizacional permitem que a generalização sobreviva ao desmasca-ramento de certas mentiras 


mais específicas — o poder dos judeus após o seu 

(54) Hadamovsky, op. cit. 

(55) Heiden, op. cit., p. 139: a propaganda não é "a arte de inspirar nas massas uma opinião. Na verdade, é a arte de receber uma 
opinião das massas". 

(56) Hadamovsky, op. cit., passim. A expressão é extraída do Mein Kampf' de Hitler (livro II, capítulo ix), em que a "organização 
viva" de um movimento é contrastada com o "mecanismo morto" de um partido burocrático. 

(57) Seria grave erro interpretar os líderes totalitários em termos da categoria de Max Webw-de "liderança carismática". Ver Hans 
Gerth, "The Nazi Party", em American Journal o/Sociology, 1940, vol. XLV. (Um erro semelhante constitui o defeito da biografia 
de Heiden, op. cit.) Gerth descreve Hitler como líder carismático de um partido burocrático. Em sua opinião, somente isso pode 
explicar o fato de que, "por mais flagrante que fosse a contradição entre os atos e as palavras, nada podia destruir a organização 
firmemente disciplinada". (Essa contradição, aliás, é muito mais característica de Stálin, que "tinha o cuidado de dizer sempre o 
oposto do que fazia, e de fazer o oposto do que dizia". Souvarine, op. cit., p. 431.) 

Para a origem desse erro de interpretação, ver Alfred von Martin, "Zur Soziologie der Gegenwart" [Para a sociologia da atualidade], 
em Zeitschrifi fiir Kulturgeschichte, vol. 27, e Ar-nold Koettgen, "Die Gesetzmâssigkeit der Verwaltung im Fiihrerstaat" [A 
normalidade administrativa no Estado do Fiihrer/, em Reichsverwaltungsblatt, 1936; ambos caracterizam o Estado nazista como 
uma burocracia sob liderança carismática. 
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massacre sem defesa, a sinistra conspiração global dos trotskistas após a sua liquidação na União 
Soviética e o assassínio do próprio Trótski. 

A obstinação com que os ditadores totalitários se aferram às suas mentiras originais, mesmo diante do 
absurdo, deve-se a algo mais que a supersticiosa gratidão âquilo que "funcionou" e, pelo menos no caso 
de Stálin, não pode ser explicada pela psicologia do mentiroso, cujo sucesso faz dele próprio a sua última 
vítima. Uma vez integrados numa "organização viva", esses slogans de propaganda não podem ser 
eliminados sem riscos, sem destruir toda a estrutura. A propaganda totalitária transformou a suposição de 
uma conspiração mundial judaica de assunto discutível que era, em principal elemento da realidade 
nazista; o fato é que os nazistas agiam como se o mundo fosse dominado pelos judeus e precisasse de 
uma contraconspiração para se defender. Para eles, o racismo já não era uma teoria debatível, de duvidoso 
valor científico, mas sim a realidade prática de cada dia na hierarquia operante de uma organização 
política em cuja estrutura teria sido muito "irrealista" pô-lo em dúvida. Do mesmo modo, o bolchevismo 
Já não precisa vencer uma discussão a respeito da luta de classes, do internacionalismo e da dependência 
incondicional do proletariado em relação ao bem-estar da União Soviética; a organização ativa do 
Comintern — até a sua dissolução nessa forma oficial — foi mais convincente do que qualquer 
argumento ou mera ideologia. 

O motivo fundamental da superioridade da propaganda totalitária em comparação com a propaganda de 
outros partidos e movimentos é que o seu conteúdo, pelo menos para os membros do movimento, não é 
mais uma questão objetiva a respeito da qual as pessoas possam ter opiniões, mas tornou-se parte tão real 
e intocável de sua vida como as regras da aritmética. A organização de toda a textura da vida segundo 
uma ideologia só pode realizar-se completamente sob um regime totalitário. Na Alemanha nazista, 
duvidar da validade do racismo e do anti-semitismo, quando nada importava senão a origem racial, 
quando uma carreira dependia de uma fisionomia "ariana" (Himmler costumava selecionar os candidatos 
à SS por fotografias) e a quantidade de comida que cabia a uma pessoa dependia do número dos seus avós 
judeus, era como colocar em dúvida a própria existência do mundo. 

As vantagens de uma propaganda que constantemente empresta à voz fraca e falível do argumento a 
"força da organização", * e dessa forma realiza, por assim dizer, instantaneamente tudo o que diz, são tão 
óbvias que dispensam demonstração. Garantida contra argumentos baseados numa realidade que os 
movimentos prometeram mudar, contra uma propaganda adversária desqualificada pelo simples fato de 
pertencer ou defender um mundo que as massas ociosas não podem e não querem aceitar, sua inverdade 


só pode ser demonstrada por outra realidade mais forte ou melhor. 

(58) Hadamovsky, op. cit., p. 21. Para fins totalitários, é um erro propagar a ideologia. através do ensino e da persuasão. Nas 
palavras de Robert Ley, ela não pode ser "ensinada" nem "aprendida", mas apenas exercida" e "praticada" (em: Der Weg zur 
Ordensburg, sem data). 
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É no momento da derrota que a fraqueza inerente da propaganda totalitária se torna visível. Sem a força 
do movimento, seus membros cessam imediatamente de acreditar no dogma pelo qual ainda ontem 
estavam dispostos a sacrificar a vida. J*ggojjueiimovimento, isto é” o mundo fictício que as abrigou, 
édestruído, as massas revertem ao seu antigo status de indivíduos isolados que aceitam de bom grado 
uma nova função num mundo novo ou mergulham novamente em sua antiga e desesperada superfluidade. 
Os membros dos movimentos totalitários, inteiramente fanáticos, enquanto o movimento existe, não 
seguem o exemplo dos fanáticos religiosos morrendo como mártires, embora estivessem antes tão 
dispostos a morrer como robôs,” mas abandonam calmamente o movimento como algo que não deu certo 
e procuram em torno de si outra ficção promissora, ou esperam até que a velha ficção recupere força 
suficiente para criar novo movimento de massa. 

A experiência dos aliados, que em vão tentaram localizar um único nazista confesso e convicto entre o 
povo alemão, 90% do qual fora sincero simpatizante num ou noutro momento, não deve ser tomada 
simplesmente como sinal de fraqueza humana e grosseiro oportunismo. O nazismo, como ideologia, havia 
sido "realizado" de modo tão completo que o seu conteúdo deixara de existir como um conjunto 
independente de doutrinas. Perdera, assim, a sua existência intelectual; a destruição da realidade, 
portanto, quase nada deixou em seu rastro, muito menos o fanatismo dos adeptos. 

2. A ORGANIZAÇÃO TOTALITÁRIA 

As formas da organização totalitária” -em contraposição com o seu con- I teúdo ideológico e os slogans 
de propaganda” são completamente novas.“ Vi- J sam a dar às mentiras propagandísticas do movimento, 
tecidas em torno de uma ficção central — a conspiração dos judeus, dos trotskistas, das trezentas famílias 
etc. —, a realidade operante e a construir, mesmo em circunstâncias não-totalitárias, uma sociedade cujos 
membros ajam e reajam segundo as regras de um mundo fictício. Em contraste com partidos e 
movimentos aparentemente semelhantes de orientação fascista ou socialista, nacionalista ou comunista, 
que dão à sua propaganda o apoio terrorista assim que atingem um certo grau de extremismo (o que 


geralmente depende do grau de desespero dos seus 
(59) R. Hoehn, um dos principais teóricos políticos nazistas, interpreta essa ausência de doutrina, ou mesmo de um conjunto 


comum de ideais e crenças no movimento, em seu Reichs-gemeinschaft und Volksgemeinschaft, Hamburgo, 1935: "Do ponto de 
vista da comunidade do povo, é destrutiva toda a comunidade de valores" (p. 83). 

(60) Hitler, discutindo a relação entre a Weltanschauung e a organização, admite como natural que os nazistas tomassem 
emprestado a outros grupos e partidos a "idéia racial" (die vol-kische Idee); e, se agiram como se fossem os seus únicos 
representantes, é por terem sido os primeiros a basearem nela uma organização combativa e a formularem-na para fins práticos. Op. 
cit., livro II, capítulo v. 
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membros), o movimento totalitário realmente leva a sério a sua propaganda, e essa seriedade se 
expressa muito mais assustadoramente na organização dos seus adeptos do que na liquidação 
física dos seus oponentes. A organização e a propaganda, e não o terror e a propaganda, são 
duas faces da mesma moeda.! O mais surpreendentemente novo expediente organizacional dos 
movimentos na fase que antecede a tomada do poder é a criação de organizações de vanguarda, 
ou seja, a definição da diferença entre os membros do partido e os seus simpatizantes. 
Comparadas a essa invenção, outras características tipicamente totalitárias, como a nomeação de 
funcionários por uma cúpula ideológica e a monopolização final das nomeações por um homem 
só, são de menor importância. O chamado "princípio de liderança" não é totalitário em si; 
algumas de suas características derivam do autoritarismo e da ditadura militar, que muito 
contribuíram para obscurecer e subestimar o fenômeno essencialmente totalitário". Se os 
funcionários nomeados por alguém de cima tivessem verdadeira autoridade e responsabilidade, 
estaríamos lidando com uma estrutura hierárquica na qual a autoridade e o poder são delegados 
e regulados por lei. O mesmo também se aplica à organização de um exército e à ditadura 
estabelecida segundo o modelo militar; neste caso, o poder absoluto de comando, de cima para 
baixo, e a obediência absoluta, de baixo para cima, correspondem a uma situação de extrema 
emergência em combate, e é precisamente por isso que não são totalitárias. Uma escala de 
comando hierarquicamente organizada significa que o poder do comandante depende de todo o 
sistema hierárquico dentro do qual atua. Toda hierarquia, por mais autoritária que seja o seu 
funcionamento, e toda escala de comando, por mais arbitrário e ditatorial que seja o conteúdo 
das ordens, tende a estabilizar-se e constituiria um obstáculo ao poder total do líder de um 
movimento totalitário.” Na linguagem dos nazistas, é o "desejo do Fiihrer", dinâmico e sempre 
em movimento — e não as suas ordens, expressão que poderia indicar uma autoridade fixa e 
circunscrita —, que é a "lei suprema" num Estado totalitário.É O caráter totalitário do princípio 
de liderança advém unicamente da posição em que o movimento totalitário, graças à sua 
peculiar organização, coloca o líder, ou seja, da importância funcional do líder para o 
movimento. Comprova essa asserção o fato de que, tanto no caso de Hitler como no de Stálin, o 
verdadeiro princípio de liderança só se cristalizou lentamente, em paralelo com a gradual 


"totalitarização" do movimento. 

(61) Ver Hitler, "Propaganda e organização", op. cit., livro II, capítulo xi. 

(62) Exemplo disso é o pedido de Himmler, veementemente urgente, para que "não se emitisse nenhum decreto 
referente à definição do termo 'judeu""; porque, "com todos esses compromissos idiotas, estaremos atando as nossas 
próprias mãos" (Documento de Nurembergue n? 626, carta a Berger datada de 28 de julho de 1942, cópia fotostática 
no Centre de Documentation Juive). 

(63) A fórmula "O desejo do Fiihrer é a lei suprema" encontra-se em todas as normas e regulamentações oficiais 
sobre a conduta do Partido e da SS. A melhor fonte nesse assunto é Otto Gauweiler, Rechtseinrichtungen und 
Rechtaufsaben der Bewegung [Disposições e tarefas jurídicas do movimento], 1939. 

(64) Heiden, op. cit., p. 292, menciona a seguinte diferença entre a primeira edição e as edições seguintes de Mein 
Kampf: a primeira edição propõe a eleição de autoridades do partido 
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Um anonimato que muito contribui para a esquisitice do fenômeno encobre as origens dessa 
estrutura organizacional. Não sabemos quem primeiro decidiu organizar os simpatizantes em 
grupos de vanguarda, quem viu primeiro uma força decisiva em si, e não apenas um reservatório 
de onde se poderiam arregimentar membros, nas massas vagamente simpatizantes — com as 
quais todo partido costumava contar no dia da eleição, mas que eram consideradas demasiado 
flutuantes para serem aceitas como membros. As primeiras organizações de simpatizantes de 
inspiração comunista, tais como os Amigos da União Soviética, tornaram-se grupos de 
vanguarda, embora originalmente não fossem mais do que os seus nomes indicavam: 
agrupamentos de simpatizantes para ajuda financeira ou de outra natureza (como, por exemplo, 
assistência legal). Hitler foi oj? rimejro ;4-4Íizer-que cada movimento devia dividir as massas 
conquistadas pela propaganda em duas categorias: simpatizantes e memjbxjg&jsto, em si, já é 
muito interessante: porém, mais significativo ainda é ter baseado essa divisão numa filosofia 
mais ampla, segundo a qual as pessoas em sua maioria são demasiado preguiçosas e covardes 
para qualquer ato que ultrapasse o mero conhecimento teórico, é só uma minoria está disposta a 
lutar por suas convicções.” Consegiientemente, Hitler foi o primeiro a traçar uma política de 
contí-nua ampliação dos escalões de simpatizantes, ao mesmo tempo em que mantinha o 
número de membros do partido estritamente limitado.“ Essa noção de uma minoria de membros 


do partido cercada por uma maioria de simpatizantes aproxima-se do que vieram a ser as 


organizações de vanguarda — termo que 

que, somente após a eleição, recebem "poder e autoridade ilimitados"; todas as edições posteriores estabelecem a 
nomeação das autoridades do partido pelo líder imediatamente superior. Naturalmente, para a estabilidade dos 
regimes totalitários, a nomeação vinda de cima é um princípio muito mais importante do que a "autoridade ilimitada" 
da autoridade eleita. Na prática, a autoridade do sublíder era limitada pela absoluta soberania do líder. 

Stálin, que vinha do aparelho conspiratório do partido bolchevista, provavelmente nunca achou que isso constituísse 
problema. Para ele, as nomeações na máquina do partido eram uma questão de acúmulo de poder pessoal. Contudo, 
foi somente em meados da década de 30, depois de haver estudado o exemplo de Hitler, que ele se deixou tratar por 
"líder". Mas, é forçoso admitir que poderia facilmente justificar esses métodos citando a teoria de Lênin de que "a 
história de todos os países demonstra que a classe trabalhadora, se depender apenas dos seus próprios esforços, só é 
capaz de desenvolver uma consciência sindical", e que a sua liderança, portanto, advém necessariamente de fora. (Ver 
Que fazer?, publicado pela primeira vez em 1902.) O fato é que Lênin considerava o Partido Comunista como a parte 
"mais progressista" da classe trabalhadora e, ao mesmo tempo, "a alavanca da organização política" que "dirige toda a 
massa do proletariado", isto é, uma organização que está fora e acima da classe. (Ver W. H. Chamberlin, The Russian 
Revolution, 1917-1921, Nova York, 1935, II, 361.) Não obstante, Lênin não punha em dúvida a validez da 
democracia intrapartidária, embora se inclinasse pela restrição da democracia com relação à própria classe 
trabalhadora. 

(65” Hitler, op. cit. livro II, capítulo xi. 

(66) Ibid. Esse princípio foi rigorosamente adotado logo que os nazistas tomaram o poder. Dos 7 milhões de 
membros da juventude hitlerista, somente 50 mil foram aceitos como membros do partido em 1937. Ver o prefácio de 
H. L. Childs a The Nazi primer. Compare-se também Gottfried Neesse, "Die verfassungsrechtliche Gestaltung der 
Ein-Partei", tmZeitschrififiirdiegesamteStaat-swissenschafi, 1948, vol. 98, p. 678: "MesmaoPartidp Único jamais 
deve crescer a ponto de incluir toda a população. Ele é total devido à influência ideológica que exerce sobre a nação”. 
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realmente exprime muito bem a sua função ulterior, e indica a relação entre membros e simpatizantes 
dentro do próprio movimento. Pois as organizações de vanguarda de simpatizantes não são menos 
essenciais ao funcionamento do movimento do que os seus verdadeiros membros. 

As organizações de vanguarda cercam os membros dos movimentos com uma parede protetora que os 
separa do mundo exterior normal; ao mesmo tempo, constituem a ponte que os leva de volta à 
normalidade e sem a qual os membros, na fase anterior à tomada do poder, sentiriam com demasiada 
clareza as diferenças entre as suas crenças e as das pessoas normais, entre a mentirosa ficção do seu 
mundo e a realidade do mundo normal. A engenhosidâde desse expediente, durante a luta do movimento 
pelo poder, é que a organização de vanguarda não apenas isola os membros, mas lhes empresta uma 
aparência de normalidade externa que amortece o impacto da verdadeira realidade de maneira mais eficaz 
que a simples doutrinação. O que consolida a crença de um nazista ou bolchevista na explicação fictícia 
do mundo é a diferença entre a sua atitude e a do simpatizante, porque, afinal, o simpatizante tem as 
mesmas convicções, embora de um modo mais "normal", isto é, menos fanático e mais confuso; de forma 
que parece ao membro do partido que qualquer pessoa a quem o movimento não tenha expressamente 
apontado como inimigo (um judeu, um capitalista etc.) está do seu lado, e que o mundo é cheio de aliados 
secretos que apenas não têm ainda a necessária força de espírito e de caráter para tirar as conclusões 
lógicas de suas próprias convicções.” 

Por outro lado, o mundo exterior geralmente tem o primeiro vislumbre do movimento totalitário através 
das organizações de vanguarda. Os simpatizantes que, ao que tudo indica, são ainda concidadãos 
inofensivos numa sociedade não-totalitária, não podem propriamente ser chamados de fanáticos 
obstinados; através deles, os movimentos fazem com que suas fantásticas mentiras sejam mais geralmente 
aceitas, podem divulgar sua propaganda em formas mais suaves e respeitáveis, até que toda a atmosfera 
esteja impregnada de elementos totalitários disfarçados em opiniões e reações políticas normais. As 
organizações de simpatizantes dão aos movimentos totalitários uma aparência de normalidade e 
respeitabilidade que engana os seus membros quanto à verdadeira natureza do mundo exterior, da mesma 
forma que engana o mundo exterior 'quanto ao verdadeiro caráter do movimento. As organizações de 
vanguarda funcionam nas duas direções: como fachada do movimento totalitário para o mundo não- 
totalitário, e como fachada deste mundo para a hierarquia interna do movimento. 

Ainda mais notável do que essa relação é o fato de que ela se repele em níveis diferentes dentro do 
próprio movimento. Os membros do partido mantêm a mesma distância e relação com os simpatizantes 
que as formações de elite do movimento mantêm com os membros comuns. Se o simpatizante parece ser 
(67) Ver a diferenciação feita por Hitler entre as "pessoas radicais", que eram as únicas que estavam preparadas para 
se tornarem membros do partido, e as centenas de milhares de simpatizantes, que eram demasiado "covardes" para 
fazer o necessário sacrifício. Op. cit., loc. cit. 

416 

ainda um habitante normal do mundo exterior que adotou o credo totalitário como se pode adotar o 
programa de um partido comum, o membro comum do movimento nazista ou bolchevista ainda pertence, 
em muitos aspectos, ao mundo exterior: suas relações profissionais e sociais ainda não são determinadas 
de modo absoluto pelo fato de pertencer ao partido, embora ele compreenda — ao contrário do simples 
simpatizante — que, em caso de conflito entre a fidelidade partidária e a vida privada, deverá prevalecer a 
primeira. Por outro lado, o membro do grupo militante identifica-se completamente com o movimento, 
não tendo profissão nem vida pessoal independente deste último. Assim como os simpatizantes 
constituem um muro de proteção em torno dos membros do movimento e representam para eles o mundo 
exterior, também os membros comuns envolvem os grupos militantes e representam para estes o mundo 
exterior normal. y 

Uma vantagem definida dessa estrutura é que ela neutraliza o impacto de um dos dogmas básicos do 
totalitarismo, que afirma ser o mundo dividido em dois gigantescos campos inimigos, um dos quais é o 
movimento, e que este pode e deve lutar contra o resto do mundo — afirmação que abre o caminho para a 
indiscriminada agressividade dos regimes totalitários. O choque da terrível e monstruosa dicotomia 
totalitária é neutralizado, e nunca totalmente percebido, graças a uma cuidadosa graduação de militância, 
na qual cada escalão reflete para o escalão imediatamente superior a imagem do mundo não-totalitário, 
porque é menos militante e os seus membros são menos organizados. Esse tipo de organização evita que 
os seus membros jamais venham a encarar diretamente o mundo exterior, cuja hostilidade permanece para 
eles um simples pressuposto ideológico. Permanecem tão bem protegidos contra a realidade do mundo 
não-totalitário que subestimam constantemente os tremendos riscos da política totalitária. 

Não há dúvida de que os movimentos, totalitários atacam o status quo mais radicalmente que qualquer 
antigo partido revolucionário. Podem dar-se ao luxo desse radicalismo, aparentemente tão inadequado 
para organizações de massa, porque a sua organização proporciona um substituto temporário para a vida 
comum, não-política, que o totalitarismo realmente procura abolir. Todas as pessoas que formam o 
mundo das relações sociais não-políticas, das quais o "revolucionário profissional" teve de separar-se ou 
aceitar como eram, existem sob a forma de grupos menos militantes dentro do movimento; nesse mundo 


hierarquicamente organizado, os que lutam pela conquista do mundo e pela revolução mundial nunca se 
expõem ao choque inevitável da discrepância entre as crenças "revolucionárias" e o mundo "normal". O 
motivo pelo qual os movimentos, em sua fase revolucionária anterior ao poder, podem atrair tantos ho- 
mens comuns é que osjejus“mernbros vivem num mundo ilusoriamente normal: os membros do partido 
são rodeados pelo mundo normal dos simpatizantes, e as formações de elite pelo mundo normal dos 
partidários comuns. 

Outra vantagem do modelo totalitário é que pode ser repetido indefinidamente, e mantém a organização 
num estado de fluidez que permite a constante inserção de novas camadas e a definição de novos graus de 
militância. Toda a 
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história do partido nazista pode ser narrada em termos de novas formações dentro do movimento. A SA, 
as tropas de assalto (fundada em 1922), foi a primeira formação nazista supostamente mais militante que 
o próprio partido;* em 1926, foi fundada a SS como a formação de elite da SA; três anos depois, a SS foi 
separada da SA e colocada sob o comando de Himmler; Himmler levou apenas mais alguns anos para 
repetir o mesmo jogo dentro da SS: um após outro — e cada qual mais militante que o grupo anterior — 
vieram à luz, primeiro, as Tropas de Choque,” depois as unidades da Caveira, criadas para guardarem os 
campos de concentração e mais tarde reunidas para formar a SS-Armada (Waffen-SS), e finalmente o 
Serviço de Segurança (o "serviço de espionagem ideológica do Partido", com a sua ramificação para 
executar a "política de população negativa") e o Centro para Questões de Raça e Colonização (Rasse-und 
Siedlungswesen), cuja função era de "natureza positiva" — todos emanados da SS Geral, cujos membros, 
com a exceção da elite do Corpo do Fiihrer, permaneciam em suas ocupações civis. Daí em diante, as 
relações entre essas novas formações e o membro do Corpo do Fiihrer eram as mesmas que entre o 
membro da SA e o membro da SS, ou entre o membro do partido e o membro da SA, ou entre o membro 
da organização de vanguarda e o membro do partido.” Agora, a SS Geral era encarregada não apenas de 
"salvaguar- 

(68) Ver Hitler: capítulo sobre a SA, op. cit., livro II, cap. ix, 2? parte. 

(69) Ao traduzir Verfiigungstruppe, ou seja, as unidades da SS que deviam estar à disposição especial de Hitler, 
como tropas de choque, sigo O. C. Giles, The Gestapo, Oxford Pamphlets on World Affairs, n? 36, 1940. 

(70) A fonte mais importante para a organização e a história da SS é "Wesen und Aufgabe der SS und der Polizei" 
[Caráter e função da SS e da polícia], de Himmler, em Sammelhefte ausge-wahlter Vortrage und Reden, 1939. No 
decorrer da guerra, quando os escalões da Waffen-SS tiveram de ser preenchidos com voluntários, devido às perdas 
no/ronf, a Waffen-SS perdeu o seu caráter de elite dentro da SS a tal ponto que a SS Geral, isto é, o Corpo do Fiihrer 
mais elevado, passou mais uma vez a representar o verdadeiro núcleo de elite do movimento em seu aspecto geral. 
Documentação muito reveladora sobre essa última fase da SS encontra-se nos arquivos da Hoover Library, arquivo 
Himmler, pasta nº 278. Mostra que a SS passou a recrutar trabalhadores estrangeiros e a população nativa, imitando 
deliberadamente os métodos e normas da Legião Estrangeira Francesa. O recrutamento entre os alemães baseava-se 
numa ordem de Hitler (nunca publicada), de dezembro de 1942, segundo a qual "a classe de 1925 [devia] ser 
recrutada para a Waffen-SS" (carta de Himmler a Bormann). A convocação e o recrutamento eram tratados, 
ostensivamente, como serviços voluntários. Mas numerosos relatórios de líderes da SS encarregados da tarefa 
mostram o que de fato aconteceu. Um relatório de 21 de julho de 1943 descreve como a polícia cercava o pavilhão 
dos trabalhadores franceses que seriam recrutados, e como os franceses primeiro cantavam a Marselhesa e depois 
tentavam pular pelas janelas. As tentativas de recrutamento dos jovens alemães também não eram encorajadoras. 
Embora fossem submetidos a extraordinárias pressões, e fosse-lhes dito que "certamente não iriam querer incorporar- 
se aos 'bandos sujos vestidos de cinza" (o Exército), somente dezoito de 220 membros da Juventude Hitlerista 
apresentaram-se para o serviço da SS (segundo relatório de 30 de abril de 1943, submetido por Haussler, chefe do 
Centro de Recrutamento do Sudoeste, da Waffen-SS); todos os outros preferiram alistar-se na Wehrmacht. É possível 
que as perdas da SS, maiores que as da Wehrmacht, influenciassem a sua decisão (ver Karl O. Paetel, "Die SS", em 
VierteljahreshefifiirZeitgeschichte, janeiro de 1954). Mas esse fator, por si só, não poderia ter sido decisivo, como 
prova o seguinte: já em janeiro de 1940, Hitler havia ordenado o recrutamento de homens da SApara as fileiras da 
Waffen-SS; os resultados em Koe- 
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dar a (...) corporificação da idéia nacional-socialista”, mas também de "proteger os membros de todos os 
escalões especiais da SS para que não se afastassem do próprio movimento".” 

“sse tipo de hierarquia flutuante“jconi a constante adição de novas camadas e mudanças de autoridade, é 
bem conhecido: existe em entidades secretas descontrole» como a polícia secreta ou os serviços de 
espionagem, nos quais Sempre há necessidade de novos controles para controlar os controladores*. Antes 
que os movimentos tomem o poder, a espionagem total ainda não é possível; mas a hierarquia flutuante, 
semelhante à dos serviços secretos, torna possível, mesmo sem o poder efetivo, degradar qualquer escalão 
ou grupo que vacile ou mostre sinais de perda de radicalismo, através da mera inserção de mais uma 
camada radical, deslocando assim o grupo mais velho em direção da organização periférica de vanguarda, 
ou seja, na direção.oposta ao centro do movimento. Assim, as formações de elite nazista eram 
fundamentalmente organizações vindas do âmago do partido; a SA galgou a posição de superpartido 
quando o radicalismo do partido pareceu diminuir, e foi depois, por sua vez e por motivos semelhantes, 
substituída pela SS. 

Exagera-se frequentemente o valor militar das formações de elite totalitárias, especialmente da SA e da 
SS, e de certa forma esquece-se o significado puramente interno que tinham para o partido.” Nenhuma 
das organizações fascistas, caracterizadas pela cor da camisa, foi fundada para fins específicos de defesa 
ou de agressão, embora a defesa dos líderes ou dos membros comuns do partido fosse citada como 
pretexto.” A natureza paramilitar dos grupos de elite nazistas e fascistas resultou do fato de terem sido 
fundados como "instrumentos para a luta ideológica do movimento"?* contra o pacifismo corrente na 
Europa depois da Primeira Guerra Mundial. Para fins totalitários, era muito mais importante criar, como 
"expressão de uma atitude agressiva", um exército de imitação que se assemelhasse o mais possível ao 
falso exército dos pacifistas (os quais, incapazes de compreender a função constitucional do Exército 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





recursos para demarcação e que esse 

Pontas seja de conhecimento dos povos 
indígenas. 
A Funai deve reduzir a burocracia na tramitação 
dos processos de regularização fundiária para 
que se possa dar um encaminhamento mais 
rápido aos mesmos. 
Manter a garantia constitucional dos direitos 
originários na demarcação das Terras Indígenas. 
Que os territórios indígenas sejam reconhecidos 
como propriedade coletiva dos povos indígenas. 
As prerrogativas para os processos que 
envolvem os estudos de identificação, 
delimitação, demarcação, homologação, assim 
como os que tratam dos processos de revisão de 
limites de terras indígenas para fins de 
ampliação, deverão permanecer estritamente no 
ambito do Poder Executivo Federal, sendo 
conduzidos pelo órgão indigenista oficial 
diretamente à Presidência da República, não 
sendo submetidos ao Ministério da Justiça e ao 
Congresso Nacional. 
Garantir a assistência jurídica da Funai aos 
povos indígenas que estão lutando pela 
reconquista de suas terras e legalizar toda a 
documentação fundiária dos indígenas. 
Que o governo federal elabore políticas públicas 
de reconhecimento dos povos indígenas 
descentralizados e garanta aos mesmos terras 
onde possam garantir a sua sobrevivência. 
Criar grupo de trabalho para identificar as terras 

iginárias dos indígenas que foram 
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dentro da estrutura política, denunciavam todas as instituições militares como bandos de assassinos 
voluntários) do que ter uma tropa de soldados bem-treinados. A SA e a SS eram, sem dúvida, 
organizações exemplares para fins de violência arbitrária e de assassinato; não eram tão bem-treinadas 
quanto o Reichswehr 

nigsberg, baseados num relatório que foi preservado, foram esses: 1.807 membros da SA foram convocados "para 
serviço policial" (de SS); desses, 1.094 deixaram de apresentar-se; 631 foram desclassificados; 82 estavam aptos para 
servir na SS. 

(71) WemerBest, op. cit., 1941, p. 99. 

(72) Hitler sempre insistiu em que o próprio nome da SA (Sturmabteilung) indicava que ela era apenas "uma secção 
do movimento" como qualquer outra formação partidária. Ele procurou também desfazer a ilusão do possível valor 
militar de uma formação paramilitar; e queria que o treinamento fosse realizado segundo as necessidades do partido, e 
não segundo os princípios de um exército. Op. cit., loc. cit. 

(73) O motivo oficial da fundação da SA foi a proteção dos comícios nazistas, enquanto a tarefa original da SS era a 
proteção dos líderes nazistas. 

(74) Hitler, op. cit., loc. cit. 

(75) ErnstBayer,.DH>&4, Berlim, 1938. Tradução citada de Naziconspiracy, IV. 
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Negro e não estavam equipadas para lutar contra tropas regulares. A propaganda militarista foi 
mais popular na Alemanha do pós-guerra do que o treinamento militar, e os uniformes não 
aumentaram o valor militar das tropas para-militares, embora fossem úteis como indicação clara 
da abolição das normas e da moral dos civis; de certo modo, esses uniformes apaziguavam 
consideravelmente a consciência dos assassinos e, além disso, tornavam-nos ainda mais 
acessíveis à obediência cega diante da autoridade inconteste. Apesar desses enfeites militares, a 
facção interna do partido nazista, que era primordialmente nazista e militarista e, portanto, 
encarava as tropas paramilitares não apenas como meras formações partidárias, mas como 
ampliação ilegal do Reichswehr (que havia sido limitado pelo Tratado de Paz de Versalhes), foi 
a primeira a ser liquidada. Rohm, o líder das tropas de assalto da SA, havia realmente 
imaginado e negociado a incorporação da sua SA ao Reichswehr depois que os nazistas 
tomassem o poder. Hitler mandou matá-lo por sua tentativa de transformar o novo regime 
nazista em ditadura militar.”º Vários anos antes, Hitler havia deixado claro que o movimento 
nazista não desejava tal coisa; da chefia da SA, demitiu Rohm — um verdadeiro soldado, cuja 
experiência na guerra e na organização do Reichswehr Negro teria feito dele um elemento 
indispensável a um programa sério de treinamento militar — e escolheu Himmler, um homem 
sem o menor conhecimento de assuntos militares, para reorganizar a SS. 

" Além da importância das formações de elite para a estrutura organizacional dos movimentos, 
onde constituíam núcleos mutáveis da militância, o seu caráter paramilitar deve ser 
compreendido em conjunto com outras organizações partidárias profissionais, como as dos 
mestres, advogados, médicos, estudantes, professores universitários, técnicos e trabalhadores. 
Todos eram, essencialmente, duplicatas de sociedades profissionais não-totalitárias existentes; 
eram paraprofissionais como as tropas de assalto eram paramilitares. Era típico que, quanto 
mais claramente os partidos comunistas europeus se tornavam ramificações do movimento 


bolchevista dirigido por Moscou, tanto mais usa- 

(76) A autobiografia de Rôhm mostra claramente quão pouco as suas convicções políticas concordavam com as dos nazistas. Ele 
desejou um Soldatenstaat (Estado dos soldados) e insistiu na primazia do soldado com relação ao político (op. cit., p. 349). A 
seguinte passagem revela especialmente a sua incapacidade de compreender o totalitarismo: "Não vejo por que estas três coisas não 
possam ser compatíveis: a minha lealdade ao príncipe herdeiro da casa de Wittelsbach, herdeiro da coroa da Baviera; minha 
admiração pelo intendente-geral da Guerra Mundial [isto é, Ludendorff], que hoje representa a consciência do povo alemão; e a 
minha camaradagem com o arauto e veículo da luta política, Adolf Hitler" (p. 348). O que finalmente custou a Rohm a sua cabeça 
foi que, após a tomada* do poder pelos nazistas, ele visualizava uma ditadura fascista nos moldes do regime italiano, na qual o 
partido nazista "quebraria as correntes do partido" e "se tornaria, ele próprio, o Estado", o que era exatamente o que Hitler estava 
disposto a evitar. Ver o discurso pronunciado por Ernst Rôhm perante o corpo diplomático, em dezembro de 1933, em Berlim e 
publicado, sem data, sob o título Warum SA? [Por que a SA?] 

Dentro do partido nazista, nunca foi esquecida a possibilidade de uma trama entre a SA e o Reichswehr contra o domínio da SS e da 
polícia. Até Hans Frank, governador-geral da Polônia ocupada, foi posto sob suspeita em 1942 — isto é, oito anos depois do 
assassínio de Rôhm (SA) e do general Schleicher (Reichswehr) — por desejar "após a guerra (...) iniciar a luta pela justiça, contra a 
SS, com a ajuda das Forças Armadas e da SA" (Nazi conspiracy, VI, 747). 
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vam também as suas organizações de vanguarda para competir com grupos puramente 
profissionais. A diferença entre os nazistas e os bolchevistas, a esse respeito, era que os nazistas 
tinham forte tendência de considerar essas formações paraprofissionais como parte da elite do 
partido, enquanto os bolchevistas preferiam recrutar delas o material para as suas organizações 
de vanguarda. Q importaníe"jpara os movimentos totalitários é, antes mesmo de tomarem o 
poder, darem a impressão de que todos os elementos da sociedade estão representados em seus 
escalões: o fim último da propaganda nazista era-oiganizar tqdojL os alemães como" 
simpatizantes.” Os nazistas foram um passo adiante neste jogo e criaram uma série de falsos 
departamentos, moldados segundo a administração regular do Estado, tais como o seu próprio 
departamento de relações exteriores, educação, cultura, esportes etc. O valor profissional dessas 
instituições era tão pequeno quanto o valor militar da imitação de exército representada pelas 
tropas de assalto mas, juntas, criavam um perfeito mundo de aparências onde cada realidade do 
mundo não-totalitário era servilmente reproduzida sob forma de embuste. 

Esta técnica de duplicação, que de nada serve para a derrubada direta de um governo, foi 
extremamente útil no trabalho de solapar instituições atuantes existentes e na "decomposição do 
status quo", 'º tarefa que as organizações totalitárias invariavelmente preferem a uma franca 
exibição de força. Se o objetivo dos movimentos é "penetrarem como pólipos em todas as 
posições de poder",”? devem estar prontos para qualquer posição específica, social ou política. 
Dada a pretensão de-demínio total, todo grupo organizado na sociedade não” totalitária parece 


constituir, especificamente, uma ameaça de destruir o movimento; cada um deles requer um 
instrumento específico de destruição. O valor prático das falsas organizações veio à luz quando 
os nazistas tomaram o poder e demonstraram estar preparados para destruir imediatamente as 
organizações existentes de professores por meio de outras organizações de professores, os 
clubes existentes de advogados por meio de um clube de advogados patrocinado pelos nazistas 
etc. Puderam mudar, da noite para o dia, toda a estrutura da sociedade alemã — e não apenas a 
vida política — precisamente porque haviam” preparado o correspondente exato de cada setor 
dentro dos seus próprios escalões. Por sinal, a tarefa das formações paramilitares terminou 
quando a hierarquia militar regular pôde ser colocada, durante os últimos estágios da guerra, sob 
a autoridade dos generais da SS. A técnica dessa "coordenação" era tão engenhosa e irresistível 
quanto era rápida e radical a deterioração dos padrões profissionais, embora esses resultados 
fossem mais imediatamente sentidos no campo altamente técnico e especializado da arte militar 
do que em qualquer outro. 


« 


(77) Hitler, op. cit., livro II, capítulo xi, afirma que a propaganda procura forçar uma doutrina sobre todo o povo, enquanto a 
organização incorpora apenas uma proporção relativamente pequena dos seus membros mais militantes. Compare-se também G. 
Neesse, op. cit. 

(78) Hitler,op. cit.Joc. cit. 

(79) Hadamovsky, op. cit., p. 28. 
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Se a importância das formações paramilitares para os movimentos totalitários não reside no seu 
duvidoso valor militar, também não reside inteiramente na sua falsa imitação do Exército 
regular. Como formações de elite, são mais nitidamente separadas do mundo externo do que 
qualquer outro grupo. Os nazistas cedo compreenderam a íntima relação entre a militância total 
e a separação total da normalidade; as tropas de assalto nunca eram enviadas a serviço para as 
suas comunidades de origem e os oficiais ativos da SA, no estágio anterior ao poder, e os da SS, 
já sob o regime nazista, eram tão móveis e tão frequentemente substituídos que simplesmente 
não podiam habituar-se ou deitar raízes em nenhuma parte do mundo comum.* Eram 
organizados segundo o modelo das gangues de criminosos e usados para o assassinato 
organizado.” Esses assassinatos eram perpetrados publicamente e oficialmente confessados pela 
alta hierarquia nazista, de modo que essa franca cumplicidade quase impossibilitava aos 
membros deixarem o movimento, mesmo sob o governo não-totalitário e mesmo que não 
fossem ameaçados, como realmente o eram, por seus antigos camaradas. A esse respeito, a 
função das formações de elite é exatamente oposta àquela das organizações de vanguarda: 
enquanto as últimas emprestam ao movimento um ar de respeitabilidade e inspiram confiança, 
as primeiras, disseminando a cumplicidade, fazem com que cada membro do partido sinta que 
abandonou para sempre o mundo normal onde o assassinato é colocado fora da lei, e que será 
responsabilizado por todos os crimes da elite.” Consegue-se isto ainda no estágio anterior ao 
poder, quando a liderança sistematicamente assume responsabilidade por todos os crimes e não 
deixa dúvida de que foram cometidos para o bem final do movimento. 

A criação de condições artificiais de guerra civil, através das quais os nazistas exerceram 
chantagem até subir ao poder, não pretende apenas provocar desordens. Para o movimento, a 
violência organizada é o mais eficaz dos muros protetores que cercam o seu mundo fictício, cuja 


"realidade" é comprovada 

(80) As unidades da Caveira da SS eram submetidas às seguintes regras: 1. Nenhuma unidade é convocada para 
serviço em seu distrito natal. 2. Toda unidade é transferida após três semanas de serviço. 3. Os membros nunca 
devem ser enviados às ruas sozinhos, nem devem jamais exibir em público sua insígnia da Caveira. Ver "Secret 
speech by Himmler to the German Army General Staff 1938" (o discurso foi proferido em 1937) em- Nazi 
conspiracy, IV, 616. Publicado também pelo American Committee for Anti-Nazi Literature. 

(81) Heinrich Himmler, "Die Schutzstaffel ais antibolschewistische Kampforganisation" [A SS como organização de 
luta antibolchevista], em Aus dem Schwarzen Korps, nº? 3, 1936, disse publicamente: "Sei que existem pessoas na 
Alemanha que sentem náuseas quando vêem este dólmã negro. Compreendemos isto, e não esperamos que muita 
gente goste de nós". 

(82) Em seus discursos para a SS, Himmler sempre acentuava os crimes cometidos, mencionando a sua gravidade. 
Diria, por exemplo, acerca da liquidação dos judeus: "Desejo também falar-vos de um assunto muito grave. Entre 
nós, ele pode ser mencionado francamente, mas nunca o mencionaremos em público". Sobre a liquidação dos 
intelectuais poloneses: "(...) deveis ser informados disto, e também esquecê-lo imediatamente (...)" (Nazi conspiracy, 
IV, 558 e 553, respectivamente). Goebbels, op. cit., p. 266, observa no mesmo tom: "No tocante à questão judaica, 
especialmente, tomamos uma posição da qual não é possível recuar. (...) Aexperiência nos ensina que um movimento 
e um povo que queimou as suas pontes luta com determinação muito maior que aqueles que ainda podem recuar”. 
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quando um membro receia mais abandonar o movimento do que as consegiiências da sua 
cumplicidade em atos ilegais, e se sente mais seguro como membro do que como oponente. 
Esse sentimento de segurança, resultante da violência organizada com a qual as formações de 
elite protegem os membros do partido contra o mundo exterior, é tão importante para a 
integridade do mundo fictício da organização quanto o medo do seu terrorismo. 

No centro, do movimento, como o motor que o aciona, senta-se o Líder. Separa-o da formação 
de elite um círculo interno de iniciados que o envolvem numa aura de impenetrável mistério 
correspondente à sua "preponderância inatingível". Sua posição dentro desse círculo íntimo 
depende da habilidade com que arma intrigas entre os membros e efetua constantes mudanças 
de pessoal. Deve a liderança mais à sua extrema capacidade de manobrar as lutas intestinas do 
partido pelo poder do que a qualidades demagógicas ou burocrá-tico-organizacionais. Difere do 
antigo tipo de ditador por não precisar vencer por meio da simples violência. Hitler não 
necessitou nem da SA nem da SS para assegurar a sua posição como líder do movimento 
nazista; pelo contrário, Rôhm, o chefe da SA, que podia contar com a lealdade da SA em 
relação à sua pessoa, era um dos inimigos de Hitler dentro do partido. Stálin venceu Trótski, que 
não somente tinha muito maior poder de atração sobre as massas, mas que, ainda como chefe do 
Exército Vermelho, detinha em suas mãos o maior potencial de poder da Rússia soviética na 


época.“ E não era Stálin, mas Trótski, o maior talento organizacional, o burocrata mais capaz da 
Revolução Russa. Por outro lado, tanto Hitler como Stálin eram mestres em detalhes e, nos 
estágios iniciais de suas carreiras, dedicaram-se quase exclusivamente a questões de pessoal, de 
modo que, alguns anos depois, quase todo homem importante no partido devia a eles a sua 
posição." 

Tais capacidades pessoais, no entanto, embora sejam um pré-requisito absoluto para os 


primeiros estágios da carreira, e mesmo mais tarde estejam 

(83) Souvarine, op. cit., p. 648. A maneira como os movimentos totalitários mantiveram absolutamente secreta a vida 
privada dos seus líderes (Hitler e Stálin) contrasta com a importância que as democracias vêem na divulgação da vida 
privada de presidentes, reis, primeiros-ministros etc. Os métodds totalitários não permitem uma identificação baseada 
na convicção de que mesmo o mais importante dos homens é apenas um ser humano. 

Souvarine, op. cit., cita os rótulos mais frequentemente usados para descrever Stálin: "Stálin, o misterioso morador do 
Kremlin"; "Stálin, personalidade impenetrável"; "Stálin, a Esfinge Comunista"; "Stálin, o Enigma"; o "mistério 
insolúvel" etc. 

(84) "Se [Trótski] houvesse preferido montar um coup d'état militar, teria possivelmente derrotado os triúnviros. Mas 
deixou o cargo sem fazer a menor tentativa de chamar em sua defesa o exército que havia criado e comandado 
durante sete anos" (Isaac Deutscher, op. cit., p. 297). 

<(85) O Comissariado da Guerra, sob Trótski, "era uma instituição [tão] modelar" que Trótski era procurado sempre 
que havia desordem nos outros ministérios. Souvarine, op. cit., p. 288. 

(86) As circunstâncias da morte de Stálin parecem contradizer a infalibilidade desses métodos. É muito possível que 
Stálin, o qual, antes de morrer, sem dúvida planejava outro expurgo geral, tenha sido morto por alguns elementos do 
seu séquito devido ao fato de que ninguém mais se sentia seguro — mas isto nunca pôde ser provado. O fato é que os 
sucessores de Stálin — seus 
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longe de serem insignificantes, já não são decisivas a partir do momento em que o movimento totalitário 
se consolida, em que se estabelece o princípio de que "o desejo do Fiihrer é a lei do Partido", e toda a 
hierarquia partidária está eficazmente treinada para o único fim de transmitir rapidamente o desejo do 
Líder a todos os escalões. A essa altura, o Líder torna-se insubstituível, porque toda a complicada 
estrutura do movimento perderia a sua raison d'être sem as suas ordens. Agora, a despeito das eternas 
cabalas do círculo íntimo e das infindáveis mudanças de pessoal, com as tremendas acumulações de ódio, 
amargura e ressentimento pessoal que acarretam, a posição do Líder pode repousar em segurança contra 
as caóticas revoluções palacianas — não devido aos seus dons superiores, a respeito dos quais os homens 
dos círculos íntimos geralmente não têm ilusões, mas graças à sincera e sensata convicção desses homens 
de que, sem ele, todo o movimento iria imediatamente por água abaixo. 

A suprema tarefa do Líder é personificar a dupla função que caracteriza cada camada do movimento — 
agir como a defesa mágica do movimento contra o mundo exterior e, ao mesmo tempo, ser a ponte direta 
através da qual o movimento se liga a esse mundo. O Líder representa o movimento de um modo 
totalmente diferente de todos os líderes de partidos comuns, já que proclama a sua responsabilidade 
pessoal por todos os atos, proezas e crimes cometidos por qualquer membro ou funcionário em sua 
qualidade oficial. Essa responsabilidade total é o aspecto organizacional mais importante do chamado 
princípio de liderança, segundo o qual cada funcionário não é apenas designado pelo ' Líder, mas é a sua 
própria encarnação viva, e toda ordem emana supostamente dessa única fonte onipresente. Essa completa 
identificação do Líder com todo sublíder nomeado por ele e esse monopólio de responsabilidade 
centralizado por tudo o que foi, está sendo ou virá a ser feito são também os-limus"mãis visíveis da 
grande diferença entre o líder totalitário e o ditador ou désposta comum. Um tirano jamais se identificaria 
com os seus subordinados, e muito menos com cada um dos seus atos;*” poderia usá-los como bodes 
expiatórios, deixando, com prazer, que fossem criticados para colocar-se a salvo da ira do povo, mas 
sempre manteria uma distância absoluta de todos os seus subordinados e súditos. O Líder, ao contrário, 
não pode tolerar críticas aos seus subordinados, uma vez que todos agem em seu nome; se deseja corrigir 
os próprios erros, tem que liquidar aqueles que os cometerem por ele; se deseja inculpar a outros por esses 
erros, tem de matá-los. Pois, nessa estrutura organizacional, o erro só pode ser uma fraude: o Líder estava 
sendo representado por um impostor.“ 

acólitos, sem dúvida, mas, talvez, dentro dos critérios acima, seus assassinos — desfizeram-se depois do único 
homem que, entre eles, detinha o poder suficiente para eliminá-los. [Trata-se de Beria, o todo-poderoso chefe da 
polícia secreta da URSS. (N. E.)]. 

(87) Hitler telegrafou pessoalmente aos assassinos da SA assumindo a responsabilidade pelo assassinato de Potempa, 
embora provavelmente nada tivesse a ver com ele. O que importava, no caso, era estabelecer um princípio de 
identificação ou, nas palavras dos nazistas, "a lealdade mútua do Líder e do povo" na qual "se baseava o Reich" 
(Hans Frank, op. cit.). 

(88) "Uma das principais características de Stálin (...) é jogar sistematicamente os seus crimes e malfeitorias, bem 
como os seus erros políticos (...) nos ombros daqueles que ele planeja 
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Essa responsabilidade total por tudo o que o movimento faz e essa identificação total com cada um dos 
funcionários têm a consegiiência muito prática de que ninguém se vê numa situação em que tem de se 
responsabilizar por suas ações ou explicar os motivos que levaram a elas. Uma vez que o Líder mono” 
poliza o direito e a possibilidade de explicação, ele é, para o mundo exterior, à única pessoa que sabe o 
que está fazendo, isto é, o único representante do movimento com quem ainda é possível conversar em 
termos não-totalitários e que,-em caso de censura ou de oposição, não dirá: não me pergunte, pergunte ao 
Líder. Estando no centro do movimento, o Líder pode agir como se estivesse acima dele. É, portanto, 
perfeitamente compreensível (embora perfeitamente fútil) que pessoas de fora depositem, muitas vezes, 
suas esperanças numa conversa pessoal com o próprio Líder, quando têm de tratar com movimentos ou 
governos totalitários. O verdadeiro mistério do Líder totalitário reside na organização que lhe permite 
assumir a responsabilidade total por todos os crimes cometidos pelas formações de elite e, ao mesmo 
tempo, adotar a honesta e inocente respeitabilidade do mais ingênuo simpatizante.“ 

Os movimentos totalitários têm sido chamados de "sociedades secretas. montadas à luz do dia". 
Realmente, embora pouco se saiba quanto à estru- 

desacreditar e arruinar" (Souvarine, op. cit., p. 655). E óbvio que um líder totalitário pode escolher livremente quem 
ele deseja que assuma a culpa dos seus erros, uma vez que todos os atos conhecidos pelos sublíderes são inspirados 
por ele, de modo que qualquer pessoa pode ser forçada a assumir o papel de impostor. 

(89) Já ficou provado, por meio de numerosos documentos, que era o próprio Hitler — e não Himmler, nem 
Bormann, nem Goebbels — quem sempre tomava a iniciativa das medidas realmente "radicais"; que essas medidas 
eram sempre mais radicais que aquelas propostas por seus seguidores imediatos; que até mesmo Himmler ficou 
horrorizado quando recebeu a incumbência da "solução final" da questão judaica. E tampouco merece alguma fé a 
lenda de que Stálin era mais moderado que as facções esquerdistas do partido bolchevista. E importante lembrar que 
os líderes totalitários procuram invariavelmente parecer mais moderados para o mundo exterior, e que o seu principal 
papel — que é o de impelir para frente o movimento a qualquer preço, e de acelerá-lo, e não retardá-lo — é sempre 


cuidadosamente oculto. Ver, por exemplo, o memorando do almirante Erich Raeder, "My relationship to Adolf Hitler 
and to the Party", em Nazi conspiracy, VIII 707 ss: "Quando surgiram informações e boatos acerca de medidas 
radicais do Partido e da Gestapo, era possível chegar-se à conclusão, pela conduta do Fiihrer, de que essas medidas 
não haviam sido ordenadas pelo próprio Fiihrer. (...) Em anos subsequentes, cheguei gradualmente à conclusão de 
que o próprio Fiihrer sempre se inclinava pela solução mais radical, sem deixar que ninguém o percebesse”. 

Na luta intrapartidária que precedeu a subida ao poder absoluto, Stálin sempre teve o cuidado de assumir a pose do 
"homem do meio-termo" (ver Deutscher, op. cit., pp. 295 ss); embora certamente não fosse nenhum "homem afeito a 
acomodações", nunca abandonou inteiramente esse papel. Quando, por exemplo, um jornalista estrangeiro lhe 
indagou, em 1936, acerca dos objetivos de revolução mundial do movimento comunista, ele respondeu: "Nunca 
tivemos tais planos e intenções. (...) Trata-se de um mal-entendido. (...) Um mal-entendido cômico, ou, antes, tragicô- 
mico" (Deutscher, op. cit., p. 422). 

(90) Ver Alexandre Koyré, "The political function of the modern lie", em Contemporary Jewish Record, junho de 
1945. 

Hitler, op. cit., livro II, capitulo ix, discute longamente os prós e contras das sociedades secretas como modelos para 
os movimentos totalitários. Na verdade, as considerações que ele faz 
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tura sociológica e à história mais recente das sociedades secretas, a estrutura dos movimentos, 
sem precedentes quando comparada com partidos e facções, lembra-nos em primeiro lugar 
certas características dessas sociedades.” As sociedades secretas formam também hierarquias de 
acordo com o grau de "iniciação", regulam a vida dos seus membros segundo um pressuposto 
secreto e fictício que faz com que cada coisa pareça ser outra coisa diferente; adotam uma 
estratégia de mentiras coerentes para iludir as massas de fora, não iniciadas; exigem obediência 
irrestrita dos seus membros, que são mantidos coesos pela fidelidade a um líder frequentemente 
desconhecido e sempre misterioso, rodeado, ou supostamente rodeado, por um pequeno círculo 
de iniciados; e estes, por sua vez, são rodeados por semi-iniciados que constituem uma espécie 
de "amortecedor" contra o mundo profano e hostil. MDs movimentos totalitários têm ainda em 
comum com as sociedades secretas a divisão dicotômica do mundo entre "irmãos jurados de 
sangue" e uma massa indistinta e inarticulada de inimigos jurados.” Essa distinção, baseada na 
absoluta hostilidade contra o mundo que os rodeia, é muito diferente da tendência dos partidos 


comuns de dividir o povo entre os que pertencem e os que não pertencem à organização. Os 
levam-no à conclusão de Koyré de que é preciso adotar os princípios das sociedades secretas sem o seu sigilo e instalá-las "à 
plena luz do dia". No estágio anterior à tomada do poder, os nazistas nada mantinham em segredo. Foi somente durante a 
guerra, quando o regime nazista se tornou inteiramente totalitarizado e a liderança do partido se viu cercada por todos os 
lados pela hierarquia militar, da qual dependia para a condução da guerra, que as formações de elite receberam instruções 
perfeitamente claras para manterem absolutamente secreto tudo o que dissesse respeito à "solução final", isto é, o 
extermínio em massa dos judeus. Foi também por essa época que Hitler passou a agir como chefe de um bando de 
conspiradores, mas não sem anunciar e divulgar pessoalmente esse fato com bastante clareza. No decorrer de uma reunião 
com o Estado-Maior, em maio de 1939, Hitler estabeleceu as seguintes normas, que parecem haver sido copiadas de uma 
cartilha de sociedades secretas: "1. Nenhuma informação será dada a quem não precisa saber. 2. Ninguém deve saber mais 
do que precisa. 3. Ninguém deve saber antes do tempo necessário" (citadas por Heinz Holldack, Was wirklich geschah [O que 
realmente aconteceu], 1949, p. 378). 

(91) A análise que fazemos a seguir acompanha de perto "Sociology of secrecy and of secret societies", de Georg Simmel, em 
The American Journal of Sociology, vol. XI, n? 4, janeiro de 1906, que constitui o capítulo v de suaSoziologie, Leipzig, 1908, 
da qual alguns trechos foram traduzidos por Kurt Wolff, sob o título The sociology of Georg Simmel, 1950. 

(92) "Exatamente pelo fato de que os graus inferiores da sociedade constituem uma transição mediatória para o verdadeiro 
centro do segredo, permitem a compreensão gradual da esfera de repulsa em torno do mesmo, o que proporciona uma 
proteção mais segura do que adviria da aspereza de uma posição radical, fosse de fora ou de dentro" (ibid., p. 489). 

(93) As expressões "irmãos jurados", "camaradas jurados", "comunidade jurada" etc. são repetidas ad nauseam em toda a 
literatura nazista, em parte devido à atração que tinham para o romantismo juvenil muito comum no movimento da 
juventude alemã. Foi principalmente Himmler quem usou essas expressões com um sentido mais definido, introduzindo-as 
na "senha central" da SS ("Unimo-nos assim e marchamos para um futuro distante segundo as leis imutáveis, como uma 
classe nacional-socialista de homens nórdicos e comunidade jurada das suas tribos /Sippen].”" Ver D'Alquen, op. cit.) e lhes 
deu o expressivo significado de "absoluta hostilidade" contra todos os outros (ver Simmel, op. cit., p. 489): " Assim, quando a 
massa da humanidade de 1 a 1,5 bilhão /sic!] se unir contra nós, o povo alemão (...)". Ver o discurso de Himmler na reunião 
dos generais da SS em Posen (atual Poznan, Polônia), a 4 de outubro de 1943, Nazi conspiracy, IV, 558. 
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partidos e as sociedades abertas, geralmente, só consideram inimigos aqueles que se lhes opõem 
expressamente, enquanto o princípio das sociedades secretas sempre foi que "aquele que não 
estiver expressamente incluído, está excluído" .?* Esse princípio esotérico parece inteiramente 
inadequado a organizações de massa; contudo, os nazistas ofereciam aos seus membros pelo 
menos o equivalente psicológico do ritual de iniciação das sociedades secretas quando, em lugar 
de simplesmente excluírem os judeus da organização, exigiam prova de ascendência não- 
Judaiçar dos seus membros, estabelecendo um complicado mecanismo para esclarecer a obscura 
origem genética de 80 milhões de alemães. O resultado foi uma comédia, e uma comédia cara, 
quando 80 milhões de alemães saíram à cata de avós judeus; mas aqueles que passavam a prova 
sentiam pertencer a um grupo de incluídos que se destacava contra uma multidão imaginária de 
inelegíveis. O mesmo princípio é aplicado no movimento bolchevista, através de repetidos 
expurgos no partido que inspiram em todos os que sobram uma reafirmação da sua inclusão. 
Talvez a mais clara semelhança entre as sociedades secretas e osjnovi-mentos totalitários esteja 
na importância do ritual. As marchas na praça Vermelha em Moscou são, nesse ponto, tão 
típicas quanto as pomposas formalidades do nazismo do tempo de Nurembergue. No centro do 
ritual nazista estava a chamada "bandeira de sangue", e no centro do ritual bolchevista está o 
corpo mumificado de Lênin, ambos impregnando a cerimônia com um forte elemento de 
idolatria. Essa idolatria não prova a existência de tendências pseudo-reli-giosas ou heréticas que 
muitos querem ver nos movimentos totalitários. Os "ídolos" são simples truques 
organizacionais, muito praticados nas sociedades secretas, que também forçavam os seus 
membros a guardar segredo por medo e respeito a símbolos assustadores. As pessoas unem-se 
mais firmemente através da experiência partilhada de um ritual secreto do que pela simples 


admissão ao conhecimento do segredo. O fato de que o segredo dos movimentos totalitários é 
exibido em plena luz do dia não muda necessariamente a natureza da experiência.” 
Naturalmente, essas semelhanças não são acidentais; não podem ser explicadas simplesmente 
pelo fato de que tanto Hitler como Stálin haviam sido membros de sociedades secretas antes de 
se tornarem líderes totalitários — Hitler no serviço secreto do Reichswehr e Stálin na 


conspiração do partido bolche- 

(94) Simmel, op. cit., p. 490. Esse princípio, como tantos outros, foi adotado pelos nazistas após cuidadoso estudo das 
implicações dos "Protocolos dos sábios do Sião". Hitler dizia já em 1922: "'[Os homens da Direita] ainda não 
compreenderam que não é necessário ser inimigo dos judeus para que um dia(...) acabem na forca. (...) Basta (...) não ser 
judeu: com isso se vai parar na forca" (Hitler's speeches, p. 12). Na época, ninguém podia imaginar que esse tipo de 
propaganda realmente significava que, um dia, não seria necessário ser um inimigo dos nazistas para ser levado à forca; 
bastaria ser um judeu ou, finalmente, membro de algum outro povo, para ser declarado "racialmente inapto" à vida por 
alguma Comissão de Saúde. Himmler acreditava e pregava que toda a SS se baseava no princípio de que "devemos ser 
honestos, decentes, leais e amigos com os membros do nosso próprio sangue, e com ninguém mais" (op. cit., loc. cit.) 

(95) Simmel, op. cit., pp. 480-1. 
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vista. São, até certo ponto, resultado natural da ficção conspiratória do totalitarismo, cujas organizações 
são supostamente criadas para combater as sociedades secretas — a sociedade secreta dos judeus ou a 
sociedade dos conspira-dores trotskistas. O que é notável nas organizações totalitárias é que saibam 
adotar expedientes organizacionais das sociedades secretas sem jamais manter em segredc"o seu próprio 
objetivo. Que os nazistas queriam conquistar o mundo, deportar todos os que fossem "racialmente 
estrangeiros" e exterminar todos os que tivessem "herança biológica inferior", que os bolchevistas lutam 
pela revolução mundial — nada disso jamais foi segredo; pelo contrário, esses objetivos sempre fizeram 
parte da sua propaganda. Em outras palavras, os movia mentos totalitários imitam todos os acessórios das 
sociedades secretas, mas es-' vaziam-nas do único elemento que poderia justificar os seus métodos: a 
necessidade de manter segredo. 

Nisso, como em tantos outros aspectos, o nazismo e o bolchevismo chegaram ao mesmo resultado 
organizacional a partir de origens históricas muito diferentes. Os nazistas começaram com a ficção de 
uma conspiração e imitaram, mais ou menos conscientemente, o modelo da sociedade secreta dos sábios 
do Sião, enquanto os bolchevistas vieram de um partido revolucionário, cujo objetivo era a ditadura de 
um só partido, atravessaram a fase em que o partido ficava "inteiramente acima e separado de tudo", até o 
instante em que o Politburo do partido ficou "inteiramente acima e separado de tudo";” finalmente, Stálin 
impôs a essa estrutura partidária as rígidas normas totalitárias do seu setor conspirativo, e somente então 
descobriu a necessidade de uma ficção central para manter na organização de massa a férrea disciplina de 
uma organização secreta. A evolução nazista pode ser mais lógica, mais coerente consigo mesma, mas a 
história do partido bolchevista é um exemplo melhor da natureza essencialmente fictícia do totalitarismo, 
precisamente porque as fictícias conspirações globais, contra as quais e de acordo com as quais a 
conspiração bolchevista supostamente se organizou, não foram ideologicamente fixadas. Mudaram — dos 
trotskistas para as trezentas famílias, depois para os vários "imperia-lismos" e, mais recentemente, para o 
"cosmopolitismo sem raízes" — e foram ajustadas à realidade política segundo as necessidades do 
momento; mas nunca e em nenhuma das mais diversas circunstâncias pôde o bolchevismo passar sem 
algum tipo de ficção. 

Os meios pelos quais Stálin transformou a ditadura unipartidária russa em regime totalitário e os partidos 
comunistas revolucionários de todo o mundo em movimentos totalitários foram a liquidação das facções 
divergentes, a abolição da democracia interna do partido e a transformação dos partidos comunistas 
nacionais em ramificações do Comintern dirigidas a partir de Moscou. As sociedades secretas em geral, e 
o aparelho conspirativo dos partidos revolucionários em particular, sempre foram caracterizados pela 
ausência de facções, pela supressão de opiniões dissidentes e pela absoluta centralização do co- 

(96) Souvarine, op. cit., p. 319, adota uma expressão de Bukharín. 
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mando. Todas essas medidas têm a óbvia finalidade utilitária de proteger os membros contra a 
perseguição e a sociedade contra a traição; a obediência total exigida de cada membro e o poder absoluto 
nas mãos do chefe foram apenas subprodutos inevitáveis de necessidades práticas. O problema, porém, é 
que os conspiradores têm uma tendência, compreensível aliás, de julgar como mais eficazes na política os 
métodos das sociedades conspirativas e de supor que, se esses métodos puderem ser aplicados 
abertamente com o apoio dos instrumentos de violência de toda uma nação, as possibilidades de acúmulo 
de poder tornam-se infinitas.” O setor conspirativo de um partido revolucionário pode, enquanto o 
próprio partido ainda está intacto, ser equiparado ao Exército dentro de uma estrutura política intacta; 
embora as suas próprias regras de conduta sejam radicalmente diferentes das regras do corpo civil, o 
Exército serve ao corpo político e permanece sujeito e controlado por ele. Da mesma forma que o perigo 
de uma ditadura militar surge quando o Exército já não quer servir mas dominar o corpo político, também 
o perigo do totalitarismo surge quando o setor conspirativo do partido revolucionário se emancipa do 
controle do partido e aspira à liderança. Foi isso o que aconteceu aos partidos comunistas sob o regime de 
Stálin. Os métodos de Stálin sempre foram típicos de um homem proveniente do setor conspirativo do 
partido: a devoção ao detalhe, a ênfase quanto ao lado pessoal da política, a crueldade no uso e na 
liquidação de companheiros e amigos. Quem mais o apoiou na luta pela sucessão após a morte de Lenin 
foi a polícia secreta” que, na época, já era uma das mais importantes e poderosas seções do partido.” 
Nada mais natural que as simpatias da Cheka [a polícia secreta da URSS] pendessem a favor do 
representante da seção conspirativa, do homem que já a encarava como uma espécie de sociedade secreta 
e que, portanto, provavelmente lhe preservaria e até acrescentaria os privilégios. 

A tomada dos partidos comunistas pelos setores conspirativos foi, porém, apenas o primeiro passo da sua 
transformação em movimento totalitário. Não bastava que a polícia secreta da Rússia e os seus agentes 
nos partidos comunistas do exterior desempenhassem no movimento o mesmo papel das formações de 
elite criadas pelos nazistas sob forma de tropas paramilitares. Os próprios partidos tinham de ser 
transformados, para que o domínio da polícia secreta permanecesse seguro. A liquidação das facções e da 
democracia interna do partido foi, consequentemente, acompanhada na Rússia pela admissão, 

(97) Souvarine, op. cit., p. 113, menciona que Stálin "sempre se impressionava com aqueles que eram bem-sucedidos 


155. No contexto do 
processo de 
demarcação das terras 
indígenas, apoiar ações 
que contribuam para o 
aumento do grau de 
confiança e de 
estabilidade das 
relações entre as 
organizações 
governamentais e não 
governamentais, 
através de seminários, 
oficinas e projetos que 
contribuam para 
diminuir a 
desinformação, o medo 
e outros fatores que 
contribuam para o 
acirramento dos 
conflitos e para 


224. Divulgar medidas 
sobre a regularização de 
terras indígenas, 
especialmente para os 
municípios brasileiros 
localizados nessas 
regiões, de modo a 
aumentar o grau de 
confiança e estabilidade 
nas relações entre os 
povos indígenas e a 
sociedade envolvente. 


deslocados das suas terras tradicionais. 


As comunidades indígenas deverão ser 
indenizadas pelo Estado brasileiro por danos 
morais, culturais e ambientais, por terem sido 
expulsas de suas terras tradicionais, garantindo- 
lhes posteriormente o retorno às suas terras. 


O governo federal através da Funai deverá 
assegurar a garantia de terra para as 
comunidades indígenas que vivem 
coletivamente dentro dos perímetros urbanos. 


Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

2. A imediata demarcação das terras indígenas 
sem redução e retirando os invasores e 
indenizando as benfeitorias de boa fé, como 
previsto pela CF; 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


A utilização e o acesso a qualquer bem que 
integre o patrimônio dos conhecimentos 
tradicionais ou de propriedade intelectual deverá 
obter o consentimento prévio, livre e informado 
dos Povos Indígenas, com o acompanhamento 
do órgão indigenista e do Ministério Público 
Federal 


territórios 
instituições 


Todo e 
indígenas, 


qualquer ingresso aos 
incluindo acesso de 
religiosas, governamentais e não- 
governamentais, deverá contar com o 
consentimento prévio, livre e informado dos 
Povos Indígenas. 


Garantir que os Povos Indígenas e suas 
organizações sejam previamente consultados 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estado brasileiro entende que a mais objetiva garantia dos direitos 
humanos individuais e coletivos das populações indígenas é o fato de terem suas terras 
reconhecidas, demarcadas e regularizadas. O “Programa de Proteção das Terras Indígenas”, 
a cargo da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) visa à regularização fundiária dos territórios 
tradicionalmente ocupados pelos povos indígenas, respeitando a regulação constitucional da 
matéria, segundo a qual estas terras são bens da União para o usufruto exclusivo e a posse 
permanente das populações indígenas. 


O Programa de Proteção das Terras Indígenas pode ser considerado um marco na 
efetivação dos direitos originários dos povos indígenas. Há, no Brasil, um total de 615 
terras indígenas reconhecidas até o momento, perfazendo uma superfície de 107 milhões 
de hectares ou 1,07 milhões quilômetros quadrados, o equivalente a 12% do território 
nacional e a mais que duas vezes o território da França. Desse total, 422 terras ou 97,2 
milhões de hectares já se encontram devidamente demarcados e com o pleno 
reconhecimento da posse e do usufruto indígena. As demais terras se encontram em 
diferentes fases do processo de reconhecimento da ocupação tradicional indígena. 


Não se pode deixar de notar que os avanços no reconhecimento dos direitos indígenas 
ainda convivem com episódios de violência dirigida contra alguns povos indígenas 
brasileiros, usualmente em razão de disputas de terra. Neste sentido, mencionem-se os 
desafios enfrentados por comunidades guarani kaiowá na região de Dourados, no Estado do 
Mato Grosso do Sul, a fim de verem reconhecidas suas demandas por áreas de ocupação 
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'nos negócios". Via a política como um 'negócio' que exigia destreza". 

(98) Nas lutas intrapartidárias dos anos 20, "os colaboradores da GPU eram, quase sem exceção, fanáticos seguidores 
de Stálin. Os serviços da GPU naquela época eram os baluartes da secção stalinista" (Ciliga, op. cit., p. 48). 
Souvarine, op. cit., p. 289, relata que, mesmo anºes, Stálin havia "continuado a ação policial que havia iniciado 
durante a Guerra Civil" e havia sido representante do Politburo na GPU. 

(99) Imediatamente após a guerra civil na Rússia, o Pravda afirmava que "a fórmula 'Todo o poder aos Sovietes! 
havia sido substituída por "Todo o poder à Cheka!. (...) O fim das hostilidades armadas reduziu o controle militar (...) 
mas deixou uma Cheka ramificada, que se aperfeiçoava através da simplificação operacional" (Souvarine, op. cit., p. 
251). 
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como membros, de grandes massas politicamente deseducadas e "neutras", manobra que foi 
rapidamente seguida pelos partidos comunistas no estrangeiro depois que a Frente Popular a 
adotou na França. 

O totalitarismo nazista começou com uma organização de massa que foi apenas-gradualmente 
dominada pelas formações de elite, enquanto os bolchevistas começaram com formações de 
elite e organizaram as massas de acordo com elas. Em ambos os casos ô resultado foi idêntico. 
Além disso, os nazistas, em virtude da tradição e preconceitos militaristas, moldaram 
inicialmente suas formações de elite segundo o padrão do Exército, enquanto os bolchevistas 
desde o início outorgaram à polícia secreta o direito de exercer o poder supremo. Contudo, 
bastaram poucos anos para que também essa diferença desaparecesse: o chefe da SS tornou-se 
chefe da polícia secreta, e as formações da SS foram gradualmente incorporadas ao antigo 
pessoal da Gestapo ao qual iriam substituir, embora esse pessoal já fosse constituído de nazistas 
dignos de confiança." 

É devido à afinidade fundamental entre o funcionamento de uma sociedade secreta de 
conspiradores e a polícia secreta organizada para combatê-la que os regimes totalitários, 
baseados na ficção de um conspiração global e visando ao domínio global, passam a concentrar 
todo o poder nas mãos da polícia. Na fase que antecede o poder, porém, as "sociedades secretas 
à luz do dia"Jroporcionam outras vantagens organizacionais. A contradição óbvia entre uma 
organização de massa e uma sociedade exclusiva, que é a única à qual se pode confiar um 
segredo, não tem importância quando é comparada ao fato de que a própria estrutura das 
sociedades secretas e conspiradoras pode transformar em princípio organizacional a dicotomia 
ideológica do totalitarismo — a cega hostilidade das massas contra o mundo existente, 
independentemente de divergências e diferenças. Do ponto de vista da organização que funciona 
segundo o princípio de que quem não está incluído está excluído, e quem não está comigo está 
contra mim, o mundo perde todas as nuances, diferenciações e aspectos”pluralísticos — coisas 
que, afinal, se haviam tornado confusas e insuportáveis para as massas que perderam o seu lugar 
e a sua orientação dentro dele.'" O que as levou à inabalável lealdade de membros de 
sociedades secretas não foi tanto o segredo como a dicotomia entre nós e todos os outros. Um 
meio 

(100) A Gestapo [Geheime Staatspolizei: Polícia Secreta do Estado] foi instituída por Gôring em 1933: Himmlerfoi nomeado 
chefe da Gestapo em 1934 e passou imediatamente a substituir o seu pessoal por homens da SS; no fim da guerra, 75% dos 
agentes da Gestapo eram homens da SS. Deve-se considerar também que as unidades da SS eram particularmente 
qualificadas para esse tipo de trabalho, uma vez que Himmler as havia organizado, mesmo na fase anterior ao poder, para 
tarefas de espionagem entre membros do partido (Heiden, op. cit., p. 308). Quanto à história da Gestapo, ver Giles, op. cit., e 
também Nazi conspiracy, vol. II, capítulo xii. 

(101) Provavelmente, um dos erros ideológicos decisivos de Rosenberg, que caiu na desgraça do Fiihrer e perdeu a sua 
influência no movimento a favor de homens como Himmler, Bormann e até mesmo Streicher, foi que o seu Mito do século 


XX admite um pluralismo racial do qual somente os judeus eram excluídos. Violou, assim, o princípio conforme o qual quem 
não estivesse incluído ("o povo germânico") estava excluído("a massa da humanidade". Cf. nota 87. 
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de conservar intacta essa lealdade era imitar a e“niturajoxganizacional das sociedades secretas, 
esvaziando-a da finalidade racional de preservar um segredo. Tampouco importava que isso 
fosse motivado por uma ideologia deíons-pifição, como no caso dos nazistas, ou pela 
hipertrofia parasitária do setor cons-pirativo de um partido revolucionário, como no caso dos 
bolchevistas. A afirmação fundamental da organização totalitária é que tudo o que está fora do 
movimento está "morrendo", afirmação que é drasticamente posta em prática no clima assassino 
do regime totalitário, mas que, mesmo no estágio anterior ao poder, parece plausível a massas 
que fugiram da desintegração e da desorientação para o fictício abrigo do movimento. 

- Os movimentos totalitários têm-repetidamente demonstrado que podem inspirar a mesma 
lealdade total, na vida e na morte, que caracterizava as sociedades secretas e conspiradoras.'º? 
Espetáculo curioso foi a completa ausência de resistência de uma tropa perfeitamente treinada e 
armada como a SA diante do assassínio de um líder bem-amado (Rohm) e de centenas de 
camaradas. Naquele instante era Rohm, e não Hitler, quem contava com o apoio do Reich- 
swehr. Hoje, porém, esses incidentes do movimento nazista perdem-se de vista diante do 
constante espetáculo de "criminosos" confessos nos partidos bolchevistas. Julgamentos 
baseados em confissões absurdas tornaram-se parte de um ritual que é importantíssimo 
internamente e incompreensível para quem está de fora. Contudo, independentemente de como 
as vítimas sejam preparadas hoje em dia, o ritual deve a sua existência às confissões, 


provavelmente verdadeiras, da velha guarda bolchevista de 1936. Muito antes da época dos 
Julgamentos de Moscou, os condenados à morte recebiam a sentença com grande calma, atitude 
"que predominava especialmente entre os membros da Cheka".'º? Enquanto o movimento 
existe, a sua forma peculiar de organização faz com que pelo menos as formações de elite não 
possam conceber a vida fora do grupo fechado de homens que, mesmo condenados, ainda se 
sentem superiores ao resto do mundo não-iniciado. E, como o fim único dessa organização 
sempre foi burlar, combater e finalmente conquistar o mundo exterior, os seus membros pagam 
de bom grado com a própria vida, contanto que isso ajude a burlar o mundo mais uma vez.'” 
Mas o principal valor da estrutura organizacional e dos padrões morais das organizações 
secretas ou conspiratórias para fins de organização da massa não está na garantia intrínseca de 


participação incondicional e lealdade incon- 

(102) Simmel, op. cit., p. 492, menciona sociedades secretas criminosas nas quais os membros voluntariamente escolhem um 
comandante ao qual passam a obedecer sem crítica e sem limite. 

(103) Ciliga, op. cit., pp. 96-7. O autor descreve como os prisioneiros comuns da prisão da GPU em Leningrado condenados 
à morte deixavam-se levar à execução "sem uma palavra, sem um grito de revolta contra o governo que os executava" (p. 
183). 

(104) Ciliga nos diz que os membros do partido que haviam sido condenados "achavam que, se essas execuções serviam 
para salvar a ditadura burocrática como um todo, se levavam à calma os camponeses rebelados (ou, antes, ao erro), o 
sacrifício de suas vidas não teria sido em vão" (op. cit., pp. 96-7). 


431 


dicional, nem na manifestação organizacional de hostilidade cega contra o mundo exterior, mas na sua 
incomparável capacidade de estabelecer e proteger o mundo fictício por meio de constantes mentiras. 
Toda a estrutura hierárquica dos movimentos totalitários, desde os ingênuos simpatizantes até os 
membros do partido, as formações de elite, o círculo íntimo que rodeia o Líder e o próprio Líder, pode ser 
descrita em termos da mistura curiosamente variada de credu-lidade e cinismo com que se espera que 
cada membro, dependendo do seu grau e da posição que ocupa no movimento, reaja às diversas 
declarações mentirosas do Líder e à ficção ideológica central e imutável do movimento. 

Certa mistura de credulidade e cinismo havia sido importante característica da mentalidade da ralé antes 
que se tornasse fenômeno diário de massa. Num mundo incompreensível e em perpétua mudança, as 
massas haviam chegado a um ponto em que, ao mesmo tempo, acreditavam em tudo e em nada, julgavam 
que tudo era possível e que nada era verdadeiro. A própria mistura, por si, já era bastante notável, pois 
significava o fim da ilusão de que a credulidade fosse fraqueza de gente primitiva e ingênua, e que o 
cinismo fosse o vício superior dos espíritos refinados. A propaganda de massa descobriu que o seu 
público estava sempre disposto a acreditar no pior, por mais absurdo que fosse, sem objetar contra o fato 
de ser enganado, uma vez que achava que toda afirmação, afinal de contas, não passava de mentira. Os 
líderes totalitários ba-“searam-a-sua "propaganda no pressuposto psicológico correto de que, em tais 
condições, era possível fazer com que as pessoas acreditassem nas mais fantásticas afirmações em 
determinado dia, na certeza de que, se recebessem no dia seguinte a prova irrefutável da sua inverdade, 
apelariam para o cinismo; em lugar de abandonarem os líderes que lhes haviam mentido, diriam que 
sempre souberam que a afirmação era falsa, e admirariam os líderes pela grande esperteza tática. 

Essa reação das audiencias.de massa tornou-se importante principio-hie-rárquico para as organizações de 
massa. Uma mistura de credulidade e cinismo prevalece em todos os escalões dos movimentos 
totalitários, e quanto mais alto o posto, mais o cinismo prevalece sobre a credulidade. A convicção 
essencial compartilhada por todos os escalões, desde os simpatizantes até o Líder, é de que a política é um 
Jogo de trapaças, e que o "primeiro mandamento" do movimento — "o Fiihrer sempre tem razão" — é 
tão necessário aos fins da política mundial — isto é, da trapaça mundial — como as regras da disciplina 
militar o são para as finalidades da guerra." 

A máquina que gera, organiza e dissemina as monstruosas falsidades dos movimentos totalitários também 
depende da posição do Líder. À afirmação 

(105) A imagem do papel da diplomacia na política, expressa por Goebbels, é típica: "Não há dúvida que o melhor a 
fazer é manter os diplomatas desinformados quanto ao que ocorre na política. (...) O argumento mais convincente de 
sua fidedignidade política é a sinceridade com que representam o papel de apaziguadores" (op. cit., p. 87). 
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propagandística de que todo evento é cientificamente previsível segundo leis naturais ou econômicas, a 
organização totalitária acrescenta a posição dêTum homem que monopolizou esse conhecimento e cuja 
principal qualidade é o fato de que "sempre teve razão e sempre terá razão" .'ºº Para o membro do 
movimento totalitário, esse conhecimento nada tem a ver com a verdade, da mesma forma que o fato de 
se estar com a razão nada tem a ver com a veracidade objetiva das afirmações do Líder, que não podem 
ser desmentidas pela realidade, mas somente pelos sucessos ou fracassos futuros. O Líder sempre tem 
razão nos seus atos, e, como estes são planejados para os séculos vindouros, o exame final do que ele faz 
é inacessível aos seus contemporâneos."”-, .Q único grupo que deve acreditar leal e textualmente nas 
palavras do Líder são os simpatizantes, cuja confiança envolve o movimento numa atmosfera de 
honestidade e ingenuidade, e que ajudam o Líder a cumprir a metade da sua tarefa, isto é, inspirar 
confiança no movimento. Os membros .dsLPartído jamais acreditam em declaraçõespúblicas, nem se 
espera isso deles, mas a propaganda totalitária louva-lhes a inteligência superior que supostamente os 
distingue do mundo externo não-totalitário, ao qual, por sua vez, só conhecem através da anormal 
credulidade dos simpatizantes. Só os simpatizantes nazistas acreditaram em Hitler quando ele prestou 
juramento de legalidade perante a Suprema Corte da República de Weimar; os membros do movimento 
sabiam muito bem que ele estava mentindo e confiaram nele mais do que nunca exatamente porque ele 
era capaz de iludir a opinião pública e as autoridades. Quando, anos depois, Hitler repetiu a manobra 
diante do mundo inteiro, quando protestou boas intenções ao mesmo tempo em que preparava 
abertamente os seus crimes, a admiração dos membros do partido foi, naturalmente, enorme. Da mesma 
forma, somente os simpatizantes bolchevistas acreditaram na dissolução do Comintern, e somente as 
massas não organizadas do povo russo e os simpatizantes no exterior aceitaram como honestas as 
declarações pró-demo-cracias de Stálin durante a guerra. Os membros do partido bolchevista foram 
expressamente advertidos a não se deixarem enganar por manobras táticas; deviam admirar a esperteza 
com que o seu Líder atraiçoava os aliados. '* 

Seriam inoperantes as mentiras do Líder sem a divisão organizacional do movimento em formações de 
elite, membros e simpatizantes. A graduação do cinismo traduzida na hierarquia do desdém é, pelo 
menos, tão necessária ante a constante refutação quanto a simples credulidade. O fato é que os 
simpatizantes 


(106) Rudolf Hess numa transmissão radiofônica em 1934. Nazi conspiracy, 1,193. 

(107) Werner Best, op. cit., explica: "O fato de a vontade do governo estabelecer as normas 'certast (...) já não é uma 
questão de lei, mas de destino. Pois os abusos que ocorrerem (...) serão punidos perante a história de modo mais 
seguro pelo próprio destino — com oinf ortúnio, a destituição e a ruína, devido à violação das "leis da vida' — do que 
por uma Corte de Justiça". Tradução citada de Nazi conspiracy, IV, 490. 

(108) Ver Kravchencko, op. cit., p. 422. "Nenhum comunista devidamente doutrinado achava que o Partido estivesse 
'mentindo' por pregar em público um tipo de política, enquanto na intimidade professava o oposto". 
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das organizações de vanguarda desdenhavam a completa laicidade dos seus concidadãos, os membros dos 
partidos desdenhavam a credulidade e a falta de radicalismo dos simpatizantes, as formações de elite 
desdenhavam os membros dos partidos pelas mesmas razões e, dentro das formações de elite, uma 
idêntica hierarquia de desdém acompanhava cada nova criação ou invenção do partido.'”? O resultado 
desse sistema é que a credulidade dos simpatizantes torna as mentiras aceitáveis para o mundo exterior, 
enquanto, ao mesmo tempo, o gradua” cinismo dos membros e das formações de elite afasta o perigo de 
que o Líder venha a ser forçado, pelo peso da sua própria propaganda, a legitimar as próprias declarações 
e o próprio simulacro de respeitabilidade. Uma das principais desvantagens do mundo exterior no trato 
com sistemas totalitários é que ele ignorava esse sistema e, portanto, confiava em que, por um lado, a 
própria enormidade das mentiras do totalitarismo o levaria à ruína e, por outro lado, seria possível aceitar 
a palavra do Líder e fazer com que ele a cumprisse, a despeito das suas intenções originais. Infelizmente, 
o sistema totalitário é imune a essas conseguências normais; sua engenhosidade reside precisamente em 
eliminar a realidade que desmascara o mentiroso ou o força a legitimar as suas mentiras. 

Embora os membros não creiam em declarações proferidas para o consumo público, acreditam 
fervorosamente nos chavões comuns da justificação ideológica e nas explicações da história passada e 
futura que os movimentos totalitários tomaram emprestado às ideologias do século XIX e transformaram, 
através da organização, em realidade operante. Esses elementos ideológicos, nos quais, de um modo ou de 
outro, as massas haviam terminado por acreditar, se bem que vaga e abstratamente, foram convertidos em 
mentiras concretas de natureza universal (o domínio do mundo pelos judeus em lugar da teoria racial 
geral e a conspiração de Wall Street em lugar da teoria geral das classes) e foram integrados num plano 
geral de ação no qual somente os "agonizantes" — as classes agonizantes dos países capitalistas ou as 
nações decadentes — obsta-riam o caminho do movimento. Em contraste com as mentiras táticas do 
movimento, que mudam a cada dia, essas mentiras ideológicas exigem crença abso-luta como verdades 
intocáveis e sagradas. Cerca-as um sistema cuidadosamente elaborado de provas "científicas" que não 
precisam ser convincentes para os "leigos", mas que satisfazem certa sede popular de conhecimentos 
através da "demonstração" da inferioridade dos judeus ou da miséria dos que vivem sob o regime 
capitalista. 

As formações de elite distinguem-se dos membros comuns do partido por não necessitarem dessas 
demonstrações e nem mesmo serem obrigadas a acreditar literalmente na verdade dos chavões 
ideológicos. Estes são fabricados para atender a uma busca da verdade por parte das massas que, no seu 
vezo de explicar e demonstrar, ainda têm muito em comum com o mundo normal. A 

(109) "O nacional-socialista despreza o seu vizinho alemão, o homem da SA despreza os outros nacional-socialistas, 
e o homem da SS despreza o homem da SA" (Heiden, op. cit., p. 308). 
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elite nlo secompõe de ideólogos; toda a educação dos seus membros objetiva” abolir a capacidade de 
distinguir entre a verdade e a mentira, entre a realidade Tá íícção. Sua superioridade consiste na 
capacidade de transformar imediatamente qualquer declaração de fato em declaração de finalidade. Em 
contraposição às massas que, por exemplo, necessitam de alguma demonstração da inferioridade da raça 
Judaica antes que se lhes possa exigir, sem riscos, que matem os judeus, as formações de elite 
compreendem que a afirmação de que todos os judeus são inferiores significa que todos os judeus devem 
ser mortos; quando se lhes diz que somente Moscou tem um metrô, sabem que o verdadeiro significado 
da declaração é que todos os outros metrôs devem ser destruídos e não se sentem muito surpresos quando 
descobrem o metrô de Paris. O tremendo choque da desilusão sofrida pelo Exército Vermelho na sua 
conquista da Europa só pôde ser curado nos campos de concentração e no exílio forçado de grande parte 
das tropas vitoriosas; mas as formações policiais que acompanharam o Exército estavam preparadas para 
o choque, não por meio de informação diferente ou mais correta — não existe na Rússia nenhuma escola 
de treinamento secreto que forneça dados autênticos sobre a vida no exterior —, mas simplesmente por 
meio de um treino de supremo desprezo por todo fato e toda realidade. 

Essa mentalidade da elite não constitui simples fenômeno de massa, nem simples conseqiiência de 
desarraigamento social, desastre econômico ou anarquia política; exige cuidadosa preparação e cultivo e 
foi uma parte mais importante, embora menos facilmente reconhecível, do currículo das escolas de 
liderança totalitária — as Ordensburgen nazistas para os membros da SS e os centros de treinamento 
bolchevistas para os agentes do Comintern — do que a doutrinação racial ou as técnicas da guerra civil. 
Sem a elite e sem a sua incapa-cidade"artificialmente adquirida, de compreender os fatos como fatos, de 
distinguir entre a verdade e a mentira, o movimento nunca poderia partir para a realização prática da 
ficção. A mais importante qualidade negativâ-da elite totalitária é que nunca se detém a pensar no mundo 
como realmente ele é e jamais compara as mentiras com a realidade. Paralelamente, a sua virtude mais 
cultivada'é a lealdade ao Líder, que, como um talismã, assegura a vitória final da mentira e da ficção 
sobre a verdade e a realidade. 

+A camada superior da organização dos movimentos totalitários é constituída pelo círculo íntimo em torno 
do Líder, que pode ser uma instituição formal, como o Politburo bolchevista, ou um círculo mutável de 


homens que não exercem necessariamente uma função pública, como o séquito de Hitler. Para eles, os 
chavões ideológiees-são meros expedientes destinados a congregar as massas, e não sentem qualquer 
constrangimento quando têm de alterá-los segundo as necessidades do momento, contanto que o princípio 
organizador permaneça intacto. Nesse ponto, o principal mérito da reorganização da SS por Himmler foi 
que ele descobriu um método muito simples de "resolver o problema do sangue pela ação", isto é, de 
selecionar os membros da elite segundo o "bom sangue" e prepará-los para "realizar uma impiedosa luta 


racial" contra todos os que não pudessem remontar a sua origem "ariana" até 1750, ou ti- 
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vessem menos de um metro e setenta de altura ("sei que as pessoas que cresceram até determinada altura 
devem possuir, em certo grau, o sangue desejado"), ou não tinham olhos azuis e cabelos louros." Esse 
racismo em ação tornava a organização independente de quase todo ensinamento concreto de qualquer 
"ciência" racial, e também independente do anti-semitismo, que era uma doutrina específica e temporária, 
referente à natureza e ao papel dos judeus, e cuja utilidade terminaria quando os judeus fossem 
exterminados." O racismo não oferecia riscos e independia do cientificismo da propaganda, uma vez que 
a elite houvesse sido selecionada por uma "comissão racial" e posta sob a autoridade das "leis especiais de 
casamento", 2 enquanto, no extremo oposto, e sob a jurisdição dessa "elite racial", existiam campos de 
concentração para uma "melhor demonstração das leis da hereditariedade e da raça". À base dessa 
"organização viva", os nazistas podiam dispensar o dogmatismo e estender a sua amizade a povos 
semitas, como os árabes, ou fazer alianças com os próprios representantes do "perigo amarelo", os 
Japoneses. A realidade de uma sociedade racial, a formação de uma elite selecionada de um ponto de vista 
supostamente racial, constituiria melhor garantia da doutrina do racismo do que as provas científicas ou 
pseudocientíficas. 

Os homens que ditam a política do bolchevismo mostram idêntica superioridade em relação aos dogmas 
que eles mesmos professam. São perfeitamente capazes de interromper qualquer luta de classes com uma 
súbita aliança com o capitalismo, sem abalar a confiança dos seus escalões e sem trair a crença na luta de 
classes. Uma vez que o princípio dicótomo da luta de classes se torna expediente organizacional, e, por 
assim dizer, se petrifica na inflexível hostili- 

(110) Himmler selecionava os candidatos à SS, em primeiro lugar, por fotografias. Mais tarde, um Comitê Racial, perante o qual o 
candidato tinha de comparecer pessoalmente, aprovava ou desaprovava a sua aparência racial. Ver Himmler no tocante à 
"Organização e obrigação da SS e da polícia", Naziconspiracy, IV, 616 ss. 

(111) Himmler estava bem consciente do fato de que uma de suas "mais importantes realizações" era haver transformado a questão 
racial, de "conceito negativo baseado no anti-semitismo natural", em "uma tarefa organizacional para a constituição da SS" (Der 
Reichsfiihrer SS und Chef der deutschen Polizei, "exclusivamente para uso da polícia"; sem data). Assim, "pela primeira vez, a 
questão racial havia sido colocada em foco, ou melhor, se tornara o próprio foco, indo muito além do conceito negativo que havia 
por trás do ódio natural aos judeus. A idéia revolucionária do Fiihrer recebia uma infusão de sangue novo" (Der Weg der SS. Der 
Reichsfiihrer SS. SS-Hauptamt-Schulungsamt. Na jaqueta: "difusão proibida", sem data, p. 25). 

(112) Logo que foi nomeado chefe da SS, em 1929, Himmler introduziu o princípio de seleção racial e leis de casamento, e 
acrescentou: "A SS sabe muito bem que esta ordem é da maior importância. A zombaria, o escárnio e a incompreensão não nos 
afetam; o futuro é nosso". Citado por D'Alquen, op. cit. E novamente, catorze anos mais tarde, num discurso em Kharkov (Nazi 
cons-piracy, IV, 572 ss), Himmler lembra aos seus líderes da SS que "fomos os primeiros a realmente resolver o problema do 
sangue pela ação (...) e por problema de sangue não entendemos, naturalmente, o anti-semitismo. O anti-semitismo é exatamente a 
mesma coisa que catar piolhos. Catar piolhos não é uma questão de ideologia: é uma questão de limpeza. (...) Mas para nós a 
questão do sangue era um lembrete do nosso próprio valor, um lembrete do que realmente mantém unido este povo alemão”. 

(113) Himmler, op. cit., Nazi conspiracy, IV, 616 ss. 
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dade contra o mundo inteiro, através dos altos escalões policiais secretos na Rússia e dos agentes do 
Comintern no exterior, a política bolchevista fica surpreendentemente isenta de "preconceitos". 

E essa liberdade em relação ao conteúdo de sua própria ideologia que ca-z, racteriza os mais 
altos escalões da hierarquia totalitária. São homens que vêem 

y a tudo e a todos em termos de organização, inclusive ao Líder que, para eles, 

v não é nem talismã inspirado nem aquele que sempre tem razão, mas a simples 

Ê consegiiência desse tipo de prganização; é necessário não como pessoa, mas 

como função, e como tal é indispensável ao movimento. Contudo, diferentemente de outras formas 
despóticas de governo, nas quais frequentemente quem governa é um círculo restrito e o déspota tem 
apenas o papel representativo de governante fantoche, os líderes totalitários podem realmente fazer o que 
bem entendem e contar com a lealdade dos membros de seu séquito, mesmo que um dia se decidam a 


E ! a à F à. Ee a A é E 
matá-los. (” ** Uma razão mais técnica dessa lealdade suicida é que não há leis de hg” 
A rança ou de outra natureza que regulem a sucessão ao posto supremo. Uma 

o. revolta palaciana bem-sucedida teria resultados tão desastrosos para o movi- 


mento como sistema quanto uma derrota militar. É da própria natureza do movimento que, uma vez que o 
Líder assume o posto, toda a organização se identifica com ele de modo tão absoluto que qualquer 
confissão de erro ou remoção do cargo quebraria a magia de infalibilidade que envolve a posição de Líder 
e arruinaria a todos os que estivessem ligados ao movimento. A base da estrutura não está na veracidade 
das palavras do Líder, mas na infalibilidade dos seus atos. Sem ela, e no calor de uma discussão que 
presume falibilidade, todo o reino da carochinha do totalitarismo se esboroa, esmagado imediatamente 


pela verdade do mundo real que somente o movimento, guiado pelo Líder c numa direção 
infalivelmente certa, é capaz de evitar. 

Contudo, a lealdade dos que não acreditam nem em chavões ideológicos “ nem na infalibilidade 
do Líder tem também razões mais profundas e menos téc- 

A nicas. O que une esses homens é uma firme crença na onipotência humana. Ó 


seu cinismo moral e a sua crença de que tudo é permitido repousam na sólida convicção ,de que tudo é 
possível. E verdade que esses homens, pouco numerosos, não são facilmente apanhados em suas próprias 


mentiras específicas e não crêem necessariamente em racismo ou em economia, em conspirações de 
judeus ou de Wall Street. Contudo, são também iludidos — iludidos pela idéia impudente e presunçosa de 
que se pode fazer tudo, e pela insolente convicção de que tudo o que existe é apenas um obstáculo 
temporário a ser certamente vencido pela organização superior. Confiantes de que a força da organização 
pode destruir a força da substância, como a violência de uma gangue bem organizada pode<roubar a 
riqueza mal guardada de um homem, subestimam constantemente a força das comunidades estáveis e 
superestimam a força motora do movimento. Além disso, como não crêem realmente que exista contra 
eles uma conspiração mundial, mas usam-na apenas como expediente organizacional, não percebem que a 
sua própria conspiração pode eventualmente levar o mundo inteiro a unir-se para combatê-los. 
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Mas, como quer que venha a ser finalmente derrotada a ilusão da onipotência humana através da 
organização, a sua consequência prática dentro do movimento é que o séquito do Líder, em caso 
de desacordo com ele nunca estará muito seguro de suas próprias opiniões, pois acredita 
sinceramente que o desacordo não tem importância, e que mesmo o mais louco expediente tem 
boas possibilidades de sucesso se receber a devida organização. O que caracteriza a sua lealdade 
não é a crença na infalibilidade do Líder, más a convicção de que pode tornar-se infalível 
qualquer pessoa que comande os instrumentos de vio-jência com os métodos superiores da 
organização totalitária. Essa ilusão é fortalecida quando os regimes totalitários estão no poder, 
demonstrando como até uma perda de substância pode tornar-se uma vitória da organização. (A 
administração das empresas industriais na Rússia soviética, fantasticamente deficiente, levou à 
atomização da classe operária, enquanto o terrivelmente cruel tratamento dos prisioneiros civis 
pelos nazistas nos territórios ocupados da Europa oriental, embora causasse uma "deplorável 
perda de mão-de-obra", "não podia ser lastimado em termos de gerações".)"'* Além disso, 
decidir o que é sucesso ou fracasso em circunstâncias totalitárias é, em grande parte, uma 
questão de opinião pública organizada e aterrorizada. Num mundo totalmente fictício não é 
preciso registrar, confessar e relembrar os fracassos. Para que a factualidade continue a existir, é 


preciso que exista o mundo não-totalitário. 
(114) Himmler em seu discurso em Posen, Nazi conspiracy, IV, 558. 
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Quando um movimento, internacional em sua organização,universal em seu alcance ideológico 
e global em sua aspiração política, toma o poder num único país, coloca-se obviamente em 
situação contraditória. O movimento socialista escapou a essa crise, em primeiro lugar, porque a 
questão nacional — ou seja, o problema estratégico suscitado pela revolução — havia sido 
curiosamente negligenciado por Marx e Engels e, em segundo lugar, porque só teve de encarar o 
problema de governar depois que a Primeira Grande Guerra retirou da Segunda Internacional a 
autoridade sobre os membros nacionais, que em toda parte haviam aceito como fato inalterável 
a prioridade dos sentimentos nacionais em relação à solidariedade internacional. Em outras 
palavras, quando chegou o momento da tomada do poder em seus respectivos países, os 
movimentos socialistas já eram partidos nacionais. 

Essa transformação nunca chegou a ocorrer nos movimentos totalitários nazista e bolchevista. 
No momento da tomada do poder, os perigos para o movimento eram a "mumificação" que 
poderia ocorrer se a posse da máquina estatal o levasse ao congelamento sob forma de governo 
absoluto," e a limitação de sua liberdade de movimento imposta pelas fronteiras do território em 
que havia galgado o poder. Para um movimento totalitário, ambos os perigos são igualmente 
mortais: a evolução na direção do absolutismo poria fim ao ímpeto interno do movimento, 
enquanto a evolução na direção do nacionalismo frustraria a expansão externa sem a qual o 
movimento não pode sobreviver. A forma de governo que os dois movimentos tomaram — ou 
melhor, que resultou quase que automaticamente da sua dupla pretensão de domínio total e 
governo mundial — é melhor definida pelo s/ogan de Trótski de "revolução permanente", 
embora a teoria de Trótski fosse apenas a previsão socialista de uma série de revoluções? desde 


a revolução antifeudal da burguesia até a antiburguesa do prole- 

(1) Os nazistas compreendiam muito bem que a tomada do poder poderia levar ao estabelecimento do absolutismo. 

"Mas o nacional-socialismo não encabeçou a luta contra o liberalismo para atolar-se no absolutismo e começar tudo 
de novo" (Werner Best, Die deutsche Polizei, p. 20). A advertência desta frase é dirigida ao absolutismo do Estado. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


violência contra os 
índios. 


sobre todos os empreendimentos ou obras de 
infra-estrutura que impactem territórios 
indígenas, e que sua autorização ocorra por 
escrito. 


Maior comprometimento do governo com a 
demarcação e homologação das terras 
indígenas, garantindo recursos suficientes no 
orçamento da União para as indenizações e 
outros processos necessários para a efetivação 
desse direito. 


O Estado brasileiro deve reconhecer que o 
direito dos Povos Indígenas à integridade 
cultural está profundamente relacionado com a 
proteção, uso e administração de seus 
territórios, recursos naturais e meio ambiente. 


Estabelecer parceria entre Funai e Incra para 
implementar o parecer da AGU (Advocacia Geral 
da União), que abre a possibilidade de a Funai 
promover a aquisição e desapropriação de 
terras destinadas a grupos indígenas 
impossibilitados de retornarem às suas terras 
tradicionais, garantindo, para tanto, meios e 
recursos suficientes aos dois órgãos envolvidos. 


Buscar formas alternativas de aquisição de 
terras, através de desapropriação para fins de 
utilidade pública e interesse social ou ainda 
através de outras medidas administrativas 
pertinentes ao poder público, para garantir o 
acesso à terra para os povos que foram 
afastados de seus territórios originários 


Que o Estado brasileiro reconheça mediante 
legislação, a ocupação tradicional de amplos 
territórios indígenas, garantindo que as 
demarcações das terras indígenas, 


tradicional, terem protegida a sua integridade física, bem como a manutenção de suas 
formas de reprodução social e de sustentação econômica. O Conselho Indigenista 
Missionário, organização da sociedade civil, calcula que, em 2007, 58 indígenas tenham 
sido assassinados no Brasil, 35 deles no Mato Grosso do Sul. 33 Políticas indigenistas 
equivocadas do passado conduziram os povos guarani fandeva e kaiowa, especialmente, a 
se concentrarem em pequenas reservas, cujas terras não possuem tamanho e qualidade 
adequadas para o plantio tradicional e a subsistência. Muitos se inseriram no processo 
produtivo local, trabalhando como assalariados em usinas de cana-de-açúcar próximas, 
com baixíssimos salários ou mesmo com aprofundamento da indigência. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


A FUNAI, quando convidada, tem participado de seminários e audiências públicas nos 
municípios brasileiros. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Participar de encontros, seminários, audiências públicas, com vistas a 
esclarecer sobre a situação das terras indígenas no país. 


(Fonte: FUNAI-MJ) 
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tariado, que se alastrariam de um país para outro.” De "permanente", a teoria tinha apenas o 
nome, com todas as suas implicações semi-anárquicas; mas até Lênin impressionou-se mais 
com o nome do que com o seu conteúdo teórico. Seja como for, as revoluções, sob forma de 
expurgos gerais, viraram instituições permanentes na União Soviética sob o regime de Stálin 
após 1934. Neste caso como em outros, Stálin concentrou os seus ataques contra o semi- 
esquecido slogan de Trótski exatamente porque havia decidido usar a sua técnica.” Na 
Alemanha nazista, percebia-se claramente uma tendência semelhante na direção da revolução 
permanente, embora os nazistas não tivessem tido o tempo de realizá-la na mesma medida. De 


modo típico, a sua "revolução permanente" começou também com a liquidação da facção 


partidária que havia ousado proclamar abertamente "o próximo estágio da revolução":” 


"oFiihrer e a sua velha 

(2) A teoria de Trótski, enunciada pela primeira vez em 1905, naturalmente não diferia da estratégia revolucionária 
de todos os leninistas, para quem "a própria Rússia é apenas o primeiro domínio, o primeiro baluarte da revolução 
internacional: os seus interesses seriam subordinados à estratégia supranacional do socialismo militante. Por 
enquanto, porém, os limites da Rússia e os do socialismo vitorioso são os mesmos" (Isaac Deutscher, Stálin: 
apolitical biography, Nova York e Londres, 1949, p. 243). 

(3) O ano de 1934 é significativo devido ao novo estatuto do Partido, anunciado no Décimo Sétimo Congresso, que 
estabelecia que "periódicos (...) expurgos [serão] realizados para a limpeza sistemática do Partido". (Citado de A. 
Avtorkhanov, "Social differentiation and contradictions in the Party", Bulletin ofthe Institute for the Study ofthe 
USSR, Munique, fevereiro de 1956.) Os expurgos do Partido, realizados durante os primeiros anos da Revolução 
Russa, nada têm em comum com a sua transformação posterior em instrumento de instabilidade permanente. Os 
primeiros expurgos foram levados a efeito por comissões locais de controle, perante um foro aberto, ao qual membros 
do Partido, ou mesmo os de fora do Partido, tinham livre acesso. Foram planejados como um órgão democrático de 
controle contra a corrupção burocrática do Partido e "deveriam servir como substituto das verdadeiras eleições" 
(Deutscher, op. cit., pp. 233-4). Um excelente apanhado da evolução dos expurgos encontra-se no artigo de 
Avtorkhanov, que também refuta a lenda de que o assassinato de Kirov tenha motivado a nova política. O expurgo 
geral já havia começado antes da morte de Kirov, que não passou de um "pretexto para lhe dar mais força". Em vista 
das muitas circunstâncias "inexplicáveis e misteriosas" em torno do assassinato de Kirov, suspeita-se que o "pretexto" 
foi cuidadosamente planejado e executado pelo próprio Stálin. Ver o "Discurso sobre Stálin", de Khrushchev, New 
York Times, 5 de junho de 1956. 

(4) Deutscher, op. cit., p. 282, descreve o primeiro ataque contra a "revolução permanente" de Trótski e a 
contrafórmula de Stálin de "socialismo num só país" como um "acidente" em manobras políticas. Em 1924, a 
"finalidade imediata [de Stálin] era desacreditar Trótski. (...) Rebuscando o passado de Trótski, os triúnviros 
encontraram a teoria de 'revolução permanente', que ele havia formulado em 1905. (...) Foi no decurso dessa polêmica 
que Stálin chegou à sua fórmula do 'socialismo num só país". 

(5) A liquidação da facção de Rôhm, em junho de 1934, foi precedida por um breve intervalo de estabilização. No 
começo do ano, Rudolf Diels, chefe da polícia política de Berlim, podia comunicar que não havia mais prisões ilegais 
("revolucionárias") por parte da SA e que as prisões anteriores desse tipo estavam sendo investigadas. (Nazi 
conspiracy, U. S. Government, Washington, 1946, V, 205). Em abril de 1934, o ministro do Interior, Wilhelm Frick, 
antigo membro do partido nazista, assinou um decreto limitando a prática da "custódia protetora" (ibid., II, 555), em 
face da "estabilização da situação nacional". (Ver Das Archiv, abril de 1934, p. 31.) Esse decreto, porém, nunca foi 
publicado (Nazi conspiracy, VII, 1099; II, 259). A polícia política da Prússia havia preparado para Hitler um relatório 
especial sobre os excessos da SA cometidos em 1933, e sugeriu que se processassem os líderes da SA nele 
mencionados. 
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guarda sabiam que a verdadeira luta apenas havia começado" .“ No nazismo, em lugar do 
conceito bolchevista de revolução permanente, encontramos a noção dejjma "seleção [racial] 
que não pode parar", e que exige a constante radicalização dos critérios pelos quais é feita a 
seleção, isto é, o extermíniojdos ineptos.” O fato é que tanto Hitler como Stálin estenderam 
promessas de estabilidade para esconder a intenção de criar um estado de instabilidade 
permanente. 

Não poderia ter havida melhor solução para a intrínseca ambivalência resultante da coexistência 
entre governo e movimento, entre a pretensão totalitária e o poder limitado num território 
limitado, entre a participação ostensiva na comunidade de nações, na qual cada uma respeita a 
soberania da outra, e a pretensão de domínio mundial, do que essa fórmula esvaziada do seu 
primitivo conteúdo. Porque o líder totalitário enfrenta duas tarefas que a princípio parecem 
absurdamente contraditórias: tem de estabelecer o mundo fictício do movimento como realidade 
operante da vida de cada dia, e tem, por outro lado, de evitar que esse novo mundo adquira nova 
estabilidade; pois a estabilização de suas leis e instituições certamente liquidaria o próprio 
movimento e, com ele, a esperança da futura conquista do mundo. O líder totalitário tem de 
evitar, a qualquer preço, que a normalização atinja um ponto em que poderia surgir um novo 


modo de vida — um modo de vida que, após certo tempo, poderia deixar de parecer tão falso e 
conquistar um lugar entre os modos de vida muito diferentes e profundamente contrastantes das 
outras nações da terra. No momento em que as instituições revolucionárias se tornassem modo 
nacional de vida — no momento em que a alegação de Hitler de que o nazismo não é produto de 
exportação, ou a de Stálin de que o socialismo só pode estabelecer-se num único país, fosse algo 


mais que uma tentativa de iludir o mundo não-totalitário — 

Hitler resolveu a situação matando esses líderes da SA sem processo legal e demitindo todas as autoridades policiais 
que se haviam oposto à SA. (Ver o testemunho, sob juramento, de Rudolf Diels, ibid., V, 224.) Dessa forma, ele 
ficava completamente a salvo de qualquer legalização e estabilização. Entre os numerosos juristas que 
entusiasticamente serviram à "idéia nacional-socia-lista", somente uns poucos compreenderam o que realmente estava 
em jogo. A esse grupo pertence principalmente Theodor Maunz, cujo ensaio Gestalt und Recht der Polizei 
[Constituição e jurisdição da polícia] (Hamburgo, 1943) é citado e aprovado mesmo por aqueles autores que, como 
Paul Werner, pertenciam à camada superior (Fuehrerkorps) da SS. 

(6) Robert Ley, Der Weg zur Ordensburg (sem data, cerca de 1936). "Edição especial (...) para o Fiihrerkorps do 
Partido (...) Venda Proibida”. 

(7) Heinrich Himmler, "Dei Schutzstaffel", em Grundlagen, Aufbau und Wirtschafts-ordnung des 
nationalsozialitischen Staates, Nr. 7b. A radicalização do princípio da antiga seleção racial pode ser verificada em 
todas as fases da política nazista. Assim, os primeiros a serem exterminados eram os judeus "puro-sangue", seguidos 
dos que eram "meio-judeus" e "um-quarto-judeus"; em outra área, os primeiros a serem incluídos eram os loucos, 
seguidos dos portadores de doenças incuráveis e, depois, pelas famílias em que surgisse algum "doente incurável". A 
"seleção que não pode ser'detida" não o foi nem sequer diante dos membros da SS. Um decreto doFiihrer, de 19 de 
maic de 1943, ordenava que todos os que tivessem ligações com estrangeiros através de laços familiares, casamento 
ou amizade deviam ser eliminados do Estado, do partido, da Wehr-macht e da economia; isso afetou 1200 líderes da 
SS (ver os Hoover Library Archives, arquivo Himmler, pasta 300). 
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o totalitarismo perderia a sua qualidade "total" e ficaria sujeito às leis das nações, segundo as 
quais cada uma possui um território, um povo e uma tradição histórica específicos que 
determinam a sua relação com as outras nações — uma pluralidade que refuta ipsofacto 
qualquer alegação de que uma determinada forma de governo possa ser absolutamente válida. 
Do ponto de vista prático, a posse de todos os instrumentos de força e de violência por parte do 
totalitarismo no poder cria uma situação difícil e paradoxal para o movimento totalitário. O 
possuir poder significa o confronto direto com a realidade, e o totalitarismo no poder procura 
constantemente evitar esse confronto, mantendo o seu desprezo pelos fatos e impondo a rígida 
observância das normas do mundo fictício que criou. Já não basta que a propaganda e a 
organização afirmem que o impossível é possível, que o incrível é verdadeiro e que uma 
coerente loucura governa o mundo; o principal esteio psicológico da ficção totalitária — o ativo 
ressentimento contra ostatus quo, que as massas recusaram aceitar como o único mundo 
possível — já não existe, e cada fragmento de informação concreta que se infiltra através da 
cortina de ferro, construída para deter a sempre perigosa torrente da realidade vinda do lado 
não-totalitário, é uma ameaça maior para o domínio totalitário do que era a contrapropaganda 
para o movimento totalitário. 

A luta pelo domínio total de toda a população da terra, a eliminação de toda realidade rival não- 
totalitária, eis a tônica dos regimes totalitários; se não lutarem pelo domínio global como 
objetivo último, correm o sério risco de perder todo o poder que porventura tenham 
conquistado. Nem mesmo um homem sozinho pode ser dominado de forma absoluta e segura a 
não ser em condições de totalitarismo global. Portanto, a subida ao poder significa, antes de 
mais nada, o estabelecimento de uma sede oficial e oficialmente reconhecida para o movimento 
(ou sucursais, no caso de países satélites), e a aquisição de uma espécie de laboratório onde o 
teste possa ser feito com realismo (ou contra a realidade) — o teste de organizar um povo para 
objetivos finais que desprezam a individualidade e a nacionalidade. O totalitarismo no poder usa 
a administração do Estado para o seu objetivo a longo prazo de conquista mundial e para dirigir 
as subsidiárias do movimento; instala a polícia secreta na posição de executante e guardiã da 
experiência doméstica de transformar constantemente a ficção em realidade; e, finalmente, erige 
campos de concentração como laboratórios especiais para o teste do domínio total. 

1. O CHAMADO ESTADO TOTALITÁRIO 

A história ensina que a subida ao poder e à posição de responsabilidade afeta profundamente a 
natureza dos partidos revolucionários. A experiência e o bom senso tinham o direito de esperar 
que o totalitarismo no pader perdesse aos poucos o ímpeto revolucionário e o caráter utópico, 
que o afã diário de governar e a posse do verdadeiro poder moderassem as pretensões do 
movimento e destruíssem gradualmente o mundo fictício criado por suas organizações. Afinal, 
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parece ser da natureza das coisas que as exigências e as metas extremas sejam refreadas pela 
objetividade; e a realidade como um todo dificilmente é determinada pela tendência à ficção de 
uma massa de indivíduos atomizados. 

Entre os erros cometidos pelo mundo não-totalitário em suas negociações diplomáticas com os 
governos totalitários (dos quais os principais foram a confiança no pacto de Munique com Hitler 
e nos acordos de lalta com Stálin), muites-resultaram da aplicação da experiência e do bom 
senso a situações em que se haviam tornado obsoletos. Ao contrário de todas as expectativas, as 
importantes concessões que lhes foram feitas e o considerável prestígio internacional que 
alcançaram não levaram os países totalitários a reintegrarem-se na comunidade das nações, nem 
os induziram a desistir da falsa queixa de que o munilo inteiro se havia unido em bloco contra 
eles. Ao contrário: as vitórias diplomáticas faziam com que recorressem ainda mais rigidamente 
aos instrumentos de violência, e resultavam sempre em maior hostilidade contra as potências 
que se haviam mostrado dispostas a transigir. 

Essas decepções de estadistas e diplomatas são comparáveis às anteriores desilusões de 
benévolos observadores e simpatizantes em relação aos novos governos totalitários. O que eles 
haviam esperado era o estabelecimento de novas instituições e a criação de um novo código de 
leis que, por mais revolucionário que fosse o seu conteúdo, levasse a uma estabilização de 
condições tendente a refrear o ímpeto dos movimentos totalitários, pelo menos nos países onde 
já haviam tomado o poder. Em lugar disso, o terror, tanto na Rússia soviétiça”çomo na 


Alemanha nazista, aumentou na razão inversa da existência de oposição política interna, 
demonstrando que a oposição política, ao invés de fornecer o pretexto do terror, foi o último 
impedimento para que este alcançasse a fúria total. 

(8) É sabido que na Rússia "a repressão contra os socialistas e anarquistas aumentou na mesma proporção em que o 
pais foi sendo pacificado" (Ánton Ciliga, The Russian enigma, Londres, 1940, p. 244). Deutscher, op. cit. p. 218, 
acha que a razão para o desaparecimento do "espírito de liberdade da revolução" no momento da vitória está numa 
mudança de atitude dos camponeses: estes viraram-se contra o bolchevismo "tanto mais resolutamente quanto mais se 
convenciam de que o poder dos proprietários de terras e dos generais brancos tinha sido destruído". A explicação 
parece muito débil em face das dimensões que o terror assumiria depois de 1930. E deixa de levar em consideração o 
fato de que o terror total não foi desencadeado na década de 20, mas na de 30, quando nem sequer a oposição das 
classes camponesas, era atuante. Também Khrushchev (op. cit.) observa que "medidas extremas de repressão não 
foram usadas" contra a oposição durante a luta contra os trotskistas e bukharinistas. mas que "a repressão contra eles 
começou" muito mais tarde, quando já estavam vencidos havia muito tempo. 

O terror, no regime nazista, alcançou o seu ponto mais alto durante a guerra, quando a nação ajemã realmente já 
estava "unida". A preparação do terror data de 1936, quando havia desaparecido toda a resistência interna organizada 
e Himmler propôs uma expansão do sistema de campos de concentração. Típico desse espírito de opressão, 
independentemente de resistência, é o discurso de Himmler em Kharkov, perante os líderes da SS, em 1943: "temos 
uma só tarefa, (...) levar adiante a luta racial sem dó nem piedade. (...) Nunca deixaremos que se perca aquela 
excelente arma — o pavor e a terrível reputação que nos precedeu nas batalhas por Kharkov — mas continuaremos a 
cultivá-la" (Nazi conspiracy, IV, 572 ss). 
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Mais pertuihadorainda era o m odo pelo qual os regimes totalitários tratavam 1 questão 
constitucional. Nos primeiros anos de poder, os nazistas desencadearam uma avalanche de leis e 
dec ;tos, mas nunca se deram ao trabalho de abolir oficialmente a Constituição de iVeimar; 
chegaram até a deixar mais ou menos intactos os serviços públicos — fato que levou muitos 
observadores locais e estrangeiros a esperar que o partido mostrasse comedimento e que o novo 
regime caminhasse rapidamente para a normalização. Mas, apó& a promulgação das Leis de 
Nuremberg,* verificou-se que os nazistas não tinham o menor respeito sequer pelas suas 
próprias leis. Em vez disso, continuou "a constante caminhada na direção de setores sempre 
novos", de modo que, afinal, "o objetivo e a alçada da polícia secreta do Estado", bem como de 
todas as outras instituições estatais ou partidárias criadas pelos nazistas, não podiam "de forma 
alguma definir-se pelas leis e normas que as regiam".? Na prática, esse estado de permanente 
ilegalidade era expresso pelo fato de que "muitas das normas em vigor já não [eram] do domínio 
público".'? Teoricamente, correspondia ao postulado de Hitler, segundo o qual "Estado total não 
deve reconhecer qualquer diferença entre a lei e a ética", '! porque, quando se presume que a lei 
em vigor é idêntica à ética comum que emana da consciência de todos, então não há mais 
necessidade de decretos públicos. A União Soviética, onde os serviços públicos pré- 
revolucionários haviam sido exterminados durante a revolução, e onde o regime pouco se havia 
incomodado com questões constitucionais durante o período de mudança revolucionária, chegou 
a dar-se ao trabalho de promulgar em 1936 uma constituição inteiramente nova e muito 
minuciosa ("um véu de frases e preceitos liberais encobrindo a guilhotina escondida no 


fundo"), fato que foi aclamado na Rússia e no exterior como o fim do período 
(*) Leis que baniram os judeus de todos os aspectos da vida nacional. 
(9) Ver Theodor Maunz, op. cit., pp. 5 e 49. O pouco caso que os nazistas faziam das leis e normas que eles próprios 
haviam criado, e que eram regularmente publicadas por W. Hoche sob o título Die Gesetzgebung des Kabinetts Hitler 
[A legislação do gabinete Hitler] (Berlim, 1933 et seg.), é exemplificado pela observação, feita ao acaso por um dos 
seus juristas constituintes. Achava ele que, a despeito da inexistência de nova estrutura legal, tinha havido, não 
obstante, uma "ampla reforma" (ver Ernst R. Huber, "Die deutsche Plizei", em Zeitschrift fiir diegesamte 
Staatswissen-schaft, vol. 101, 1940-1, p. 273 ss). 
(10) Maunz, op. cit., p. 49. Ao que se saiba, Maunz é o único autor nazista que menciona essa circunstância e lhe dá 
a devida ênfase. Somente através do estudo dos cinco volumes de Ver-fiigungen, Anordnungen, Bekanntgaben 
[Decretos, disposições, editais], coletados e impressos durante a guerra pela chancelaria do partido segundo 
instruções de Martin Bormann, é possível obter algum conhecimento dessa legislação secreta pela qual a Alemanha 
era governada. De acordo com o prefácio, os volumes destinavam-se "apenas ao uso interno do partido e deviam ser 
tratados como confidenciais". Quatro desses volumes, evidentemente muito raros, comparada aos quais a coleção de 
Hoche da legislação do gabinete de Hitler era mera fachada, estão na Hoover Library. 
(11) Hitler aos juristas em 1933, citado por Hans Frank, Nationateozialistische Leitsatze fiir ein neues deutsches 
Strafrecht [Diretivas nacional-socialistas para um novo direito penal alemão], 2» parte, 1936, p. 8. 
(12) Deutscher, op. cit., p. 381. Em 1918 e 1924 foram feitas tentativas de redigir uma constituição. A reforma 
constitucional de 1944, segundo a qual algumas das Repúblicas Soviéticas 
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revolucionário. No entanto, a publicação da Constituição coincidiu com o início do gigantesco 
superexpurgo que, em menos de dois anos, liquidou a administração existente e apagou todos os 
vestígios de vida normal e da recuperação econômica conseguida durante os quatro anos que se 
E DS NETO : O a a ER : 
seguiram à liquidação dos kulaks e à coletivização forçada da população rural. * Daí por diante, 
a Constituição stalinista de 1936 teve exatamente o mesmo papel que a Constituição de Weimar 
sob o regime nazista: completamente ignorada, nunca foi abolida; a única diferença é que Stálin 
pôde dar-se ao luxo de mais um absurdo — com a exceção de Vishinski, todos os autores da 
Constituição (que nunca foi repudiada) foram executados como traidores. 
O que mais chama a atenção de quem observa o Estado totalitário não é, por certo, a sua 
estrutura monoKtica. Pelo contrário, todos os estudantes sérios do assunto concordam pelo 


menos quanto à coexistência (ou conflito) de uma dupla autoridade, o partido e o Estado. Além 
disso, muitos já acentuaram que o gOverno-totalitário é peculiarmente "amorfo".'º Thomas 
Masaryk percebeu logo que "o chamado sistema bolchevista não passava de completa ausência 
de sistema"; e é perfeitamente verdadeiro que "até mesmo um perito enlouqueceria se tentasse 
destrinchar as relações entre o partido e o Estado" no Terceiro Reich.'º A relação entre as duas 
fontes da autoridade, entre o Estado e o Partido, é a relação entre uma autoridade aparente e 
outra real, de modo que muitos descrevem a máquina governamental do regime totalitário como 


fachada importante, a esconder e disfarçar o verdadeiro poder do partido.” 


teriam os seus próprios representantes estrangeiros e os seus próprios exércitos, foi uma manobra tática destinada a 
conseguir para a União Soviética mais de uma representação nas Nações Unidas. 

(13) Ver Deutscher, op. cit., p. 375. Uma atenta leitura do discurso de Stálin referente à Constituição (o seu relatório 
ao Oitavo Congresso Extraordinário dos Sovietes de 25 de novembro de 1936), revela que nunca houve intenção de 
torná-la definitiva. Stálin disse explicitamente: "Esta é a estrutura da nossa constituição no dado momento histórico. 
O projeto da nova constituição representa, assim, a soma total dos caminhos que já trilhamos, a soma total das 
realizações já existentes". Em outras palavras, a constituição já estava datada no instante em que foi anunciada, e o 
seu interesse era meramente histórico. Não se trata de uma interpretação arbitrária, como o prova Molotov, que, em 
seu discurso sobre a constituição, serve-se do tema de Stálin e acentua o seu caráter provisório: "Realizamos apenas a 
primeira fase do comunismo, e mesmo essa primeira fase, que é o socialismo, ainda não é completa: só erigimos até 
agora o seu esqueleto" (ver Die Ver-fassung des Sozialistischen Staates der Arbeiter und Bauern [A Constituição do 
Estado Socialista dos Trabalhadores e Camponeses], Estrasburgo, Editions Prométhée, 1937, pp. 42 e 84). 

(14) "A vida constitucional alemã caracteriza-se por sua completa informidade, em contraste com a Itália" (Franz 
Neumann, Behemoth, 1942, apêndice, p. 521). 

(15) Citado por Boris Souvarine, Stálin: a criticai surveyofBolshevism, Nova York, 1939, p. 695. 

f.16) StephenH. Roberts, The housethat Hitler built, Londres, 1939, p. 72. 

(17) O juiz Robert H. Jackson, em seu discurso de abertura dos Julgamentos de Nuremberg, baseou sua descrição da 
estrutura política da Alemanha nazista na coexistência de "dois governos na Alemanha — o verdadeiro e o ostensivo. 
A forma da República Alemã foi mantida durante certo tempo e constituía o governo externo e visível. Mas a 
verdadeira autoridade estatal estava fora e acima da lei, e repousava no Corpo de Liderança do Partido Nazista" (Nazi 
conspiracy, I, 125) 
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Todos os níveis da máquina administrativa do Terceiro Reich eram submetidos a uma curiosa 
duplicação de órgãos. Com fantástica meticulosidade, os nazistas duplicaram no partido, através 
de algum órgão, todas as funções administrativas do Estado: até a divisão da Alemanha em 
Estados e províncias, introduzida pela constituição de Weimar, foi duplicada quando os nazistas 
dividiram o país em Gaue, de fronteiras diferentes das administrativas, de sorte que cada 
localidade pertencia, mesmo geograficamente, a duas unidades administrativas completamente 
diferentes.” Essa duplicação foi mantida mesmo quando, a partir de 1933, os ministérios foram 
ocupados por importantes elementos nazistas; quando Frick, por exemplo, foi nomeado ministro 
do Interior, e Guerthner, ministro da Justiça. Uma vez engajados em carreiras oficiais fora do 
partido, esses antigos e fiéis nazistas perdiam o poder, tornando-se tão pouco influentes como 
qualquer outro servidor civil. Ambos estavam sob a autoridade real de Himmler, o prestigioso 
chefe de polícia, que normalmente seria subordinado ao ministro do Interior.” Mais conhecido 
do resto do mundo foi o destino da antiga Secretaria de Relações Exteriores alemã na 
Wilhelmstrasse. Os nazistas deixaram o seu pessoal quase intacto e naturalmente nunca a 


aboliram; 

Os estudiosos da Alemanha nazista concordam que o Estado tinha apenas uma função ostensiva. Para a única 
exceção, ver Ernst Fraenkel, The dual state, Nova York e Londres, 1941, que afirma que o Estado normativo 
(governo formal) era mantido pelos nazistas para a proteção da ordem capitalista e da propriedade privada e tinha 
plena autoridade em todas as questões econômicas, enquanto o Estado prerrogativo (Partido) era supremo em todos 
os assuntos políticos. 

(18) "No caso daquelas posições do poder estatal que os nacional-socialistas não podiam preencher com os seus 
próprios elementos, criavam na própria organização do Partido 'órgãos-fantasmas' correspondentes, montando assim 
um segundo Estado ao lado do Estado. (...)" (Konrad Heiden, DerFueher: Hitler's rise topower, Boston, 1944, p. 
616.) 

(19) O.C. Giles, The Gestapo, Oxford Pamphlets on World Affairs, n? 36, 1940, descreve a constante superposição 
dos departamentos do Partido e do Estado. 

(20) É bem característico um memorando do ministro do Interior, Frick, que se ressentia do fato de que Himmler, 
líder da SS, tivesse poderes superiores aos dele. Ver Nazi conspiracy, II, 547. Dignas de nota a esse respeito são 
também as observações feitas por Rosenberg acerca de uma conversa com Hitler em 1942: Rosenberg nunca havia 
antes ocupado uma posição estatal, mas pertencia ao círculo íntimo de Hitler. Agora que era ministro para os 
Territórios Ocupados no Leste, defrontava-se constantemente com "ações diretas" de outros plenipotenciários 
(principalmente homens da SS) que o menosprezavam porque ele pertencia ao aparelho ostensivo do Estado. Ver 
ibid., IV, 65 ss. O mesmo sucedeu a Hans Frank, governador-geral da Polônia. Houve apenas dois casos em que a 
promoção a ministro não acarretou perda de poder ou de prestígio: o do ministro da Propaganda, Goebbels, e o do 
ministro do Interior, Himmler. No tocante a Himmler, possuímos um memorando, presumivelmente do ano de 1935, 
que é um exemplo da sistemática obstinação com que os nazistas regulamentavam as relações entre o partido e o 
Estado. Esse memorando, que parece ter partido do séquito imediato de Hitler e que foi encontrado entre a 
correspondência do Reichsadjudantur do Fiihrer e da Gestapo, contém uma advertência contra a nomeação de 
Himmler para o cargo de secretário de Estado do Ministério do Interior, porque, em tal caso, ele "já não poderia ser 
um líder político" e "seria alienado do partido". Nele encontramos também o princípio técnico que regulava as 
relações entre o partido e o Estado: "Um Reichsleiter [líder do partido] não deve ser subordinado a um Reichsminister 
[ministro de Estado)". (O memorando, sem data e sem assinatura, intitulado Die Geheime Staatspolizei, pode ser 
encontrado na Hoover Library, arquivo P. Wiedemann.) 
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mas ao mesmo tempo mantinham ainda, da fase anterior ao poder, a Secretaria de Relações 
Exteriores do Partido, chefiada por Rosenberg;” e, como esta agência se especializara em 
manter contatos com as organizações fascistas da Europa oriental e dos Bálcãs, criaram um 
novo órgão para competir com a secretaria da Wilhelmstrasse, a chamada Secretaria Ribbentrop, 
que tratava dos negócios exteriores no Ocidente e sobreviveu à nomeação do seu responsável 
para a embaixada na Inglaterra. Finalmente, além dessas instituições partidárias, a Secretaria de 
Relações Exteriores recebeu nova duplicação sob forma de um órgão da SS, responsável "por 
negociações com todos os grupos racialmente germânicos da Dinamarca, Noruega, Bélgica e 
Holanda".? Esses exemplos provam que, para os nazistas, a duplicação de órgãos era questão de 
princípio, e não apenas expediente destinado a criar empregos para os membros do partido. 

A mesma divisão entre governo verdadeiro e governo ostensivo resultou de causas muito 
diferentes na Rússia soviética.” O governo ostensivo surgiu inicialmente do Congresso 
Soviético Pan-Russo, que, durante a guerra civil, perdeu a influência e o poder para o partido 
bolchevista. Esse processo começou quando o Exército Vermelho se tornou autônomo e a 
polícia política secreta se restabeleceu como órgão do partido, e não do Congresso Soviético;” e 
terminou em 1923, durante o primeiro ano do Secretariado Geral de Stálin.” Daí por diante, os 


sovietes passaram a ser o governo fantasma em cujo meio, através de células formadas por 
membros do partido bolchevista, funcionavam os representantes do verdadeiro poder, nomeados 
pelo Comitê Central de Moscou e subordinados a ele. O ponto crucial deste último desfecho não 
foi a conquista dos sovietes pelo partido, mas o fato de que, "embora pudessem tê-lo feito sem 


dificuldades, os bolchevistas não aboliram os sovietes, mas usaram-nos como símbolo externo e 


decorativo da sua autoridade" 


Portanto, a coexistência do governo ostensivo com o real resultou em par- 

(21) Ver o "Brief report on activities of Rosenberg's Foreign Affairs Bureau of the Party from 1933 to 1943", ibid., 
HI, 27 ss. 

(22) Baseado num decreto áãoFueher de 12 de agosto de 1942. Ver Verfiigungen, Anord-nungen, Bekanntgaben, op. 
cit., Nr. A. 54/42. 

(23) "Por trás do governo ostensivo estava o verdadeiro governo", que Victor Kravchenko (/ chose freedom: the 
personal life of'a soviet official, Nova York, 1946, p. 111) via no "sistema da polícia secreta”. 

(24) Ver Arthur Rosenberg, 4 history of Bolshevism, Londres, 1934, capítulo vi. "Existem na realidade, dois edifícios 
políticos na Rússia, que se erguem paralelamente um ao outro: o governo fantasma dos sovietes e o governo de fato 
do partido bolchevista." 

(25) Deutscher, op. cit., pp. 255-6, resume o relatório de Stálin ao Décimo Segundo Congresso do, Partido acerca do 
trabalho do departamento de pessoal durante o primeiro ano de sua gestão como secretário-geral: "No ano anterior, 
somente 27%dos lideres regionais dos sindicatos eram membros do partido. Atualmente, 57% deles são comunistas. 
A percentagem de comunistas na gerência das cooperativas havia subido de 5 para 50%; e, entre os oficiais- 
comandantes das Forças Armadas, de 16 para 24%. O mesmo sucedia em todas as outras instituições que Stálin 
descrevia como as 'correias de transmissão! que ligavam o partido ao povo". 

(26) Arthur Rosenberg, op. cit. loc. cit. 
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te da própria revolução e precedeu a ditadura totalitária de Stálin. Contudo, enquanto os nazistas 
simplesmente conservaram a administração existente, destituindo-a de todos os poderes, Stálin 
foi forçado a reavivar o seu governo fantasma, que, no começo da década de 30, já havia 
perdido todas as funções e estava semi-esquecido na Rússia, e introduziu a Constituição 
soviética"como símbolo da existência e da impotência dos sovietes. Nenhum parágrafo dessa 
constituição jamais teve o menor significado prático na vida ou na jurisdição russa; mas o 
governo ostensivo russo, completamente desprovido do fascínio da tradição, tão necessária a 
uma fachada, aparentemente precisava da aura sagrada da lei escrita. O desafio do totalitarismo 
à lei e à legalidade (que "a despeito das maiores mudanças (...) ainda [são] a expressão de uma 
ordem permanentemente desejada"?”) encontrou na Constituição soviética escrita, como na 
Constituição de Weimar que nunca foi repudiada, um modo de lançar um repto permanente ao 
mundo e aos critérios não-totalitários, cujo desamparo e impotência podiam ser demonstrados 
diariamente.” 

A duplicação de órgãos e a divisão da autoridade, a existência de um poder real ao lado de um 
poder aparente, são suficientes para criar confusão, mas não explicam o "amorfismo" de toda a 
estrutura. Não se deve esquecer que somente uma construção pode ter estrutura, e que um 
movimento — se tomarmos o termo tão sério e literal como o queriam os nazistas — pode ter 
apenas direção, e que qualquer forma de estrutura, legal ou governamental, só pode estorvar um 
movimento que se dirige com velocidade crescente numa certa direção. Mesmo na fase anterior 
ao poder, os movimentos totalitários já representavam aquelas massas que não queriam viver em 
qualquer tipo de estrutura, qualquer que fosse a sua natureza; massas que começavam a mover- 
se para transpor as barreiras legais e geográficas fortemente impostas pelo governo. Portanto, 
Julgados segundo a nossa concepção de estrutura de governo e de Estado* esses movimentos, 
quando ainda fisicamente limitados a um território específico, devem necessariamente procurar 
destruir toda e qualquer estrutura; e não basta para essa deliberada destruição a mera duplicação 
de todos os órgãos na existência simultânea de instituições partidárias e estatais. Como a 
duplicação implica um relacionamento entre a fachada do Estado e o miolo do partido, poderia 
resultar dele também algum tipo de estrutura, na qual a relação entre o partido e o Estado levaria 
automaticamente a uma regulamentação legal que restringiria e estabilizaria as duas 


autoridades.” 

(27) Maunz, op. cit., p. 12. 

(28) O jurista e Obersturmbannfueher professor R. Hoehn, exprimiu isso nas seguintes palavras: "Havia também outra coisa 
à qual os estrangeiros, e também os alemães, tinham de acostumar-se: a tarefa da polícia secreta do Estado (...) estava nas 
mãos de um grupo de pessoas que provinham de dentro do movimento e ainda estavam enraizadas nele". (Grundfragen der 
deutschen Polizei [Questões fundamentais da polícia alemã], Relatório da Sessão Constitutiva do Comitê de Legislação 
Policial da Academia de Direito Alemão, 11 de outubro de 1936, Hamburgo, 1937, contendo contribuições de Frank, 
Himmler e Hoehn). 

(29) Por exemplo: Uma tentativa de circunscrever as diversas responsabilidades e combater a "anarquia da autoridade" foi 
empreendida por Hans Frank em Recht und Verwaltung [Direito e 
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De fato, a duplicação de órgãos, que aparentemente resulta do problema suscitado pelo 
relacionamento entre o partido e o Estado em todas as ditaduras unipartidárias, é apenas o 
principal sintoma de um fenômeno mais complicado, melhor definido como multiplicação de 
órgãos, e não duplicação. Os nazistas não se contentaram em criar Gaue que se somassem às 
antigas províncias, mas introduziram ainda uma série de outras divisões geográficas segundo as 
diferentes organizações do Partido: as unidades territoriais da SA, que não coincidiam nem com 
as Gaue nem com as províncias e que, além disso, diferiam das da SS, sendo que nenhuma delas 
correspondia às zonas em que se dividia a Juventude Hitlerista.”” A essa confusão geográfica 
deve acrescentar-se o fato de que o relacionamento original entre o poder real e o poder 
ostensivo se repetia êm cada nível, se bem que de modo sempre diferente. O habitante do 
Terceiro Reich de Hitler não apenas vivia sob a simultânea e frequentemente contraditória 
autoridade de poderes rivais, tais como a administração estatal, o partido, a SA e a SS, como 
também nunca sabia ao certo, e nunca se lhe dizia explicitamente, qual autoridade deveria 
considerar acima de todas as outras. Tinha de desenvolver uma espécie de sexto sentido para 
saber, a cada momento, a quem devia obedecer e a quem devia ignorar. 

Por outro lado, os que tinham de executar as ordens que a liderança julgava genuinamente 
necessárias para o bem do movimento — e que, em contraste com as medidas governamentais, 


eram confiadas somente às formações de elite do partido — ficavam na mesma situação. 
Geralmente, essas ordens eram "intencionalmente vagas, emitidas na expectativa de que quem 


as recebesse perceberia a intenção de quem ordenava, e agisse de acordo"; pois as 
administração], 1939, e repetida num discurso intitulado Technik des Staates [Técnica do Estado], em 1941. Expressava a 
opinião de que as "garantias legais" não eram a "prerrogativa dos sistemas liberais de governo", e que a administração 
devia continuar a ser governada, como antes, pelas leis do Reich, agora inspiradas e guiadas pelo programa do partido 
nacional-socialista. Precisamente porque queria impedir essa nova ordem legal a qualquer preço, Hitler nunca reconheceu o 
programa do partido nazista. A respeito dos membros do partido que faziam tais propostas, Hitler costumava falar com 
desprezo, descrevendo-os como "eternamente amarrados ao passado", como pessoas "incapazes de pular por cima da 
própria sombra" (Felix Kersten, Totenkopf und Treue [Caveira e fidelidade], Hamburgo). 

(30) "As 32 Gaue (...) não coincidem com as regiões administrativas nem com as militares, nem com as 21 divisões da SA, 
nem com as dez regiões da SS, nem com as 23 zonas da Juventude Hitlerista. (...) O mais notável dessas discrepâncias é que 
não havia motivo para elas" (Roberts, op. cit., p. 98). 

(31) Documento de Nuremberg, PS 3063, no Centre de Documentation Juive, de Paris, é um relatório da Suprema Corte do 
Partido acerca de "eventos e debates na Corte do Partido relativos às demonstrações anti-semitas de 9 de novembro de 
1938". À base das investigações da polícia e do gabinete do procurador-geral, a Suprema Corte chegou à conclusão de que 
"todos os líderes do Partido devem ter compreendido que as instruções verbais do Reichspropagandaleiter significavam que, 
para observadores de fora, o Partido não queria aparecer como o instigador da demonstração, mas na verdade deveria 
organizá-la e levá-la a cabo (...) O reexame dos escalões de comando revelou (...) que o nacional-socialista ativo, temperado 
na luta que antecedeu o poder (Kampfzeit), aceita naturalmente que as ações em que o Partido não deseja aparecer no papel 
de organizador não são 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


principalmente quando se tratar também de rios 
da região que tradicionalmente sempre são 
usados pelos povos indígenas para a prática da 
pesca, garantindo-lhes assim a preservação 
cultural, etnoambiental, e que não sejam 
consideradas como espaços de confinamento 
permanente das comunidades. Tal providência 
ajudará a garantir o que está assegurado no 
Artigo 5º da Constituição Federal. 

Que o Congresso Nacional regulamente lei para 
que o órgão indigenista (Funai) possa ter o 
poder de polícia, prender e multar o infrator em 
terras indígenas e que as multas sejam 
revertidas para as terras indígenas afetadas, 
dotando a Funai de recursos humanos, materiais 
e orçamentários necessários. 

O governo federal deve regulamentar o poder de 
polícia à Funai, garantindo a capacitação de seus 
funcionários e dos indígenas para que estes 
possam atuar no registro das situações ilegais e 
realizar levantamentos de impactos ambientais 
causados por invasores. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

1. Propomos a imediata demarcação das terras 
indígenas sem redução, retirando os invasores e 
indenizando as benfeitorias de boa fé, como 
previsto pela CF/88 e homologação imediata das 
terras retomadas, em destaque para as terras já 
consideradas indígenas; 


157. Garantir às 225. Garantir aos povos | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Estão em atividade nos Municípios brasileiros 27.311 equipes de 
sociedades indígenas indígenas assistência na | Povos Indígenas: Saúde da Família e 210.906 agentes comunitários de saúde. Para 2008, foram traçados 
aa na área da ne da Fa o a Criação de uma ouvidoria indígena no âmbito Ea Ego ampliação da cobertura do Programa Saúde da Família e sua extensão as 
eme premente regional e nacional para atender as queixas das di = , 

implementação de programas de saúde comiinidadesiMdidenas: (Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal). 
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formações de elite não eram obrigadas a obedecer apenas as ordens do Fiihrer, mas a "obedecer 
o desejo da liderança".* E, como indicam os longos processos submetidos às cortes do partido, 
referentes a "excessos", as duas coisas não eram em forma alguma idênticas. A única diferença 
era que as formações de elite, graças à doutrinação especial, haviam sido treinadas para 
compreender que certas "insinuações significavam mais do que meros conteúdos verbais" * 
Tecnicamente falando, o movimento dentro do aparato de domínio totalitário deriva a sua 
mobilidade do fato de que a liderança está continuamente transferindo o verdadeiro centro do 
poder, muitas vezes para outras organizações, mas sem dissolver e nem mesmo denunciar 
publicamente os grupos cuja autoridade foi eliminada. Na fase inicial do regime nazista, 
imediatamente após o incêndio do Reichstag, a SA era a verdadeira autoridade e o partido era o 
poder ostensivo; depois, o poder foi transferido da SA para a SS e, finalmente, da SS para o 
Serviço de Segurança.” O fato é que nenhum dos órgãos jamais foi privado do direito de 
pretender representar o desejo do Líder.“ A constante divisão, sempre alterada, entre a 
verdadeira autoridade secreta e a representação franca e ostensiva, fazia da verdadeira sede do 
poder um mistério por definição, a tal ponto que sequer os membros dos círculos governantes 


jamais podiam estar absolutamente seguros quanto a sua própria posição na secreta hierarquia 
ordenadas com clareza inequívoca nem com todos os detalhes. Assim, está habituado a compreender que uma ordem 
pode significar mais que o seu conteúdo verbal, como se tornou mais ou menos rotina para quem dá as ordens no 
interesse do Partido não dizer tudo e apenas insinuar o que deseja obter com a ordem. (...) Desse modo, as (...) ordens 
de que, por exemplo, não o judeu Griinspan mas todo o povo judeu deve levar a culpa pela morte do camarada Von 
Rath, (...) [de que] devem trazer-se pistolas, (...) [de que] todo homem da SA devia a esta altura saber o que tinha que 
fazer — eram compreendidas por um número de sublideres como indicativas de que haveria de correr sangue judeu 
pela morte do camarada Von Rath". Particularmente significativo é o fim do relatório, no qual a Suprema Corte do 
Partido abertamente objeta contra esses métodos: "Outra questão é se, no interesse da disciplina, a ordem 
intencionalmente vaga, dada na expectativa de que quem a recebe reconhece a intenção de quem ordena, e aja de 
acordo, não deva ser relegada ao passado". Eis aqui, novamente, pessoas que, nas palavras de Hitler, "tinham medo 
de pularem sobre a própria sombra" e insistiam em medidas legislativas, por não compreenderem que a lei suprema 
não era a ordem, mas o desejo do Fuehrer. Fica bem clara, neste exemplo, a diferença de mentalidade entre as 
formações de elite do partido e os seus diversos órgãos. 
(32) Best (op. cit.) assim se expressa: "Enquanto a polícia executa esse desejo da liderança, age em conformidade 
com a lei; se o desejo da liderança é violado, então não a polícia, mas um membro da polícia cometeu uma violação". 
(33) Ver nota 31. 
(34) Em 1933, após o incêndio do Reichstag, "os líderes da SA eram mais poderosos que um Gauleiter. Recusavam- 
se também a obedecer a Góring". Ver Rudolf Diels em suas declarações sob juramento, em Nazi conspiracy, V, 224; 
Diels era chefe da polícia política sob Gôring. 
(35) Sem dúvida, a SA se ressentia da perda de posição e de poder na hierarquia nazista e tentou desesperadamente 
manter as aparências. Em suas revistas — Der S4-Mann, Das Archiv etc. —, encontram-se muitas indicações, 
veladas ou abertas, de sua impotente rivalidade com a SS. O mais interessante é que Hitler, ainda em 1936, quando a 
SA já havia perdido a sua força, assegurava aos seus homens num discurso: "Tudo o que vocês são, o são através de 
mim; tudo o que eu sou, sou através de vocês". Ver Ernst Bayer, Die SA, Berlim, 1938. A fonte desta citação é Nazi 
conspiracy, IV, 782. 
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do poder. Alfred Rosenberg, por exemplo, a despeito da longa carreira no partido e do 
impressionante acúmulo de poder e cargos ostensivos na hierarquia do nazismo, ainda falava em 
criar uma série de Estados na Europa oriental como proteção contra Moscou, numa época em 
que aqueles que detinham o verdadeiro poder já háviám decidido que nenhuma estrutura estatal 
deveria sobreviver à derrota da União Soviética, e que a população dos territórios ocupados no 
Leste já era definitivamente apátrida e, portanto, podia ser exterminada.”* Jsm outras palavras, 
uma vez que o conhecimento da fonte das ordens e a sedimentação comparativamente 
permanente da hierarquia poderiam introduzir um elemento de estabilidade alheio ao domínio 
totalitário, os nazistas constantemente repudiavam a verdadeira autoridade, sempre que esta se 
tornava pública, e criavam novas instâncias de governo, em relação às quais a anterior virava 
governo fantasma — um jogo que, é claro, podia continuar ad infinitum. Uma das mais 
importantes diferenças técnicas entre o sistema soviético e o sistema nazista é que Stálin, 
sempre que transferia a ênfase do poder dentro do movimento de um aparelho para outro, tendia 
a liquidar o aparelho juntamente com o seu pessoal, enquanto Hitler, apesar dos seus 

a ja FA 37 
desdenhosos comentários sobre pessoas que "têm medo de pular sobre a própria sombra", 
estava perfeitamente disposto a continuar a usar essas sombras, embora em outra função. 


A multiplicação de órgãos era extremamente útil para a constante transferência do poder; além 


disso, quanto mais tempo um regime totalitário permanece no poder, maiores se tornam o 
número de órgãos e a possibilidade de empregos que dependem exclusivamente do movimento, 
uma vez que nenhum órgão é abolido quando a sua autoridade é liquidada. O regime nazista 
começou essa multiplicação com uma coordenação inicial de todas as associações, sociedades e 
instituições existentes, sem que essa coordenação implicasse incorporá-las às organizações 
partidárias. Como resultado, surgiram duas organizações de estudantes nacional-socialistas, 
duas organizações nazistas femininas, duas organizações nazistas de professores universitários 
ra: . a 38 ' E a 
advogados, médicos, e assim por diante.” Mas nunca se sabia ao certo se a organização 
partidária era 
(36) Compare-se o discurso de Rosenberg de junho de 1941: "Creio que a nossa tarefa política será (...) organizar 
esses povos em certos tipos de corpos políticos (...) que se anteponham a Moscou", com o "Memorando (sem data) 
para a Administração dos Territórios Ocupados do Leste": "Com a dissolução da União Soviética após sua derrota, 
nenhuma estrutura política restará nos territórios do Leste e, portanto, (...) sua população não terá cidadania" (Trial of 
the major war criminal, Nuremberg, 1947, XXVI, pp. 616 e 604, respectivamente). 
(37) Hitlers Tischgespráche, Bonn, 1951, p. 213. 
(38) Quanto à variedade de organizações partidárias superpostas, ver Rang-und Organisa-tionsliste der NSDAP, 
Stuttgart, 1947, e Nazi conspiracy, I, 178, que enumera quatro categorias principais: 1. Gliederungen der NSDAP, 
que haviam existido antes da subida ao poder; 2. Ange-schlossene Verbande derNSDAP, que abrange aquelas 
sociedades que haviam sido coordenadas; 3. Bereute Organisationen derNSDAP; e 4. Weitere nationalsozialistische 
Organisationen. Em quase todas essas categorias, encontra-se uma organização diferente de estudantes, de mulheres, 
de professores e de trabalhadores. 
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mais poderosa que a sua rival coordenada, ”? nem se podia prever com segurança qual o órgão partidário a 
ser promovido nos escalões da hierarquia interna do partido.” 

Um exemplo clássico dessa informidade planejada ocorreu na organização do anti-semitismo científico. 
Em 1933, foi fundado em Munique um instituto para o estudo da questão judaica (Institut zur Erforschung 
der Juden-frage). Partindo da premissa de que a questão judaica houvesse determinado a evolução de toda 
a história da Alemanha, esse órgão foi logo ampliado para tornar-se um instituto de pesquisa da histoúa 
alemã moderna. Chefiado pelo conhecido historiador Walter Frank, transformou as universidades 
tradicionais em sedes do aparente saber pseudocientífico. Em 1940, outro instituto para o estudo da 
questão judaica foi criado em Frankfurt, sob a chefia de Alfred Ro-senberg, cuja posição como membro 
do partido era muito superior. Conseguentemente, o instituto de Munique foi relegado a uma existência 
fantasma; o instituto de Frankfurt, não o de Munique, é que deveria receber os tesouros das coleções 
judaicas roubadas na Europa e transformar-se em biblioteca central sobre o judaísmo. No entanto, 
quando, alguns anos mais tarde, essas coleções chegaram à Alemanha, o que havia de mais precioso não 
foi para Frankfurt, mas para Berlim, para as mãos do departamento especial da Gestapo encarregado da 
liquidação (e não apenas do estudo) da questão judaica, cujo chefe era Eichmann. Nenhuma das 
instituições anteriores foi abolida, de sorte que em 1944 a situação era esta: atrás da fachada dos 
departamentos de história das universidades, erguia-se o poder "mais legítimo" do instituto de Munique, 
por trás do qual estava o instituto de Frankfurt de Rosenberg e, somente por trás dessas três fachadas, 
escondido e protegido por elas, estava o verdadeiro centro da autoridade, o Reichssicherheitshauptamt, 
uma divisão especial da Gestapo. 

A despeito da sua constituição escrita, a fachada do governo soviético é ainda mais inconsistente. 
Destina-se ainda mais a impressionar os estrangeiros do que a administração estatal que os nazistas 
herdaram da República de Wei-mar e conservaram em funcionamento. Não tendo, como os nazistas, 
processado a duplicação de cargos na fase de coordenação, o regime soviético confia ainda mais na 
criação de novos órgãos para relegar à sombra os antigos centros do poder. O gigantesco aumento do 
aparelho burocrático que esse método acarreta é controlado pela repetida liquidação através de expurgos. 


Não obstante, 

(39) A gigantesca organização das obras públicas, chefiada por Todt e, mais tarde, por Albert Speer, foi criada por Hitler fora de 
qualquer hierarquia ou afiliação partidária. Essa organização podia ser usada contra a autoridade do partido e até mesmo da polícia. 
É digno de nota que Speer pudesse arriscar-se a apontar a Hitler (durante uma conferência em 1942) a impossibilidade de organizar 
a produção sob o regime de Himmler, e até mesmo exigir jurisdição sobre o trabalho escravo e os campos de concentração. Ver Nazi 
conspiration, 1, 916-7. 

(40) Por exemplo, uma organização inócua e sem importância como a NSKK (agremiação nazista de automobilistas, fundada em 
1930) foi subitamente promovida, em 1933, à posição de formação de elite, compartilhando com a SA e a SS o privilégio de 
unidade independente afiliada ao partido. Essa ascensão na escala hierárquica do nazismo não teve maiores consequências; em 
retrospecto, parece ter sido apenas uma fútil ameaça à SA cà SS. 
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podemos distinguir, também na Rússia, pelo menos três organizações absolutamente distintas: o aparelho 
soviético ou estatal, o aparelho do partido e o aparelho da NKVD, cada qual dispondo de seus próprios 
departamentos independentes de economia e de política, um ministério de educação e cultura, uni 
departamento militar etc.” 

Na Rússia, o poder ostensivo da burocracia do partido, em contraposição com o verdadeiro poder da 
polícia secreta, corresponde à duplicação original de partido e Estado que ocorreu na Alemanha nazista, e 
a multiplicação só é evidente na própria polícia secreta, que possui uma rede extremamente complicada e 
vastamente ramificada de agentes, na qual um departamento está sempre ocupado em supervisionar e 
espionar o outro. Cada empreendimento na União Soviética tem o seu departamento especial de polícia 
secreta, que espiona tanto os membros do partido como o pessoal comum. Coexiste com esse 
departamento outra divisão de polícia do próprio partido, que por sua vez vigia todo mundo, inclusive os 
agentes da NKVD, e cujos membros são desconhecidos pela entidade rival. A essas duas organizações de 
espionagem, devem acrescentar-se os sindicatos das fábricas, cuja função é fazer com que os 
trabalhadores cumpram as metas que lhes foram atribuídas. Muito mais importante que esses aparelhos, 
porém, é o "departamento especial" da NKVD, que representa "uma NKVD dentro da NKVD", ou seja, 
uma polícia secreta dentro da polícia secreta.” Todos os relatórios dessas agências policiais rivais vão 
terminar no Comitê Central de Moscou e no Politburo. É aí que se decide qual dos relatórios será levado 
em conta, e qual das divisões terá o direito de tomar as respectivas medidas policiais. Nem o habitante 
comum do país nem qualquer dos departamentos de polícia sabem, naturalmente, que decisão será 
tomada. Entre todos esses departamentos, não há nenhuma hierarquia de poder ou de autoridade com base 
na lei; a única certeza é que eventualmente um deles será escolhido para encarnar "o desejo da liderança”. 
A única regra segura num Estado tatalitálQ.é-quey guanto mais visível é uma agência governamental, 
menos poder detém; e, quanto menos se sabe da existência de uma instituição, mais poderosa ela é. De 
acordo com esta regra, os soviétes, reconhecidos por uma constituição escrita como a mais alta autoridade 
do Estado, têm menos poder que o partido bolchevista; o partido bolchevista, que recruta abertamente os 


seus membros e é reconhecido como classe governante, tem menos poder que a polícia secreta. O 
verdadeiro poder começa onde o segredo começa. Neste particular, os Estados nazista e bolchevista foram 
muito parecidos; a diferença era principalmente o monopólio e a centralização 

< (41) F. BeckeW. Godin, Russian purge and the extraction of confessions, 1951, p. 153. (42) Ibid., p. 159 ss. Segundo outras 
fontes, existem vários exemplos dessa desconcertante multiplicação do aparelho de polícia soviético, principalmente as associações 
locais e regionais da NKVD, que funcionam independentemente uma da outra e têm suas correspondentes nas redes locais e 
regionais dos agentes do partido. É natural que saibamos muito menos a respeito das condições na Rússia do que a respeito do que 
ocorria na Alemanha, especialmente no tocante a detalhes da organização. 
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dos serviços de polícia secreta nas mãos de Himmler, no primeiro caso, e o labirinto de 
atividades policiais russas, aparentemente sem qualquer relação ou ligação umas com as outras, 
no segundo caso. 

, Se considerarmos o Estado totalitário unicamente como instrumento de poder, e deixarmos de 
lado as questões de eficiência administrativa, capacidade industrial e produtividade econômica, 
então o seu "amorfismox' passa a ser instrumento ideal para a realização do chamado princípio 
de liderança. A contínua rivalidade entre os órgãos, cujas funções não apenas se sobrepõem, 
mas que são encarregados das mesmas tarefas,” quase não permite que a oposição ou a 
sabotagem venham a ser eficazes; a rápida mudança de ênfase, que relega um órgão ao 
esquecimento para promover outro ao nível da autoridade, pode resolver todos os problemas 
sem que ninguém perceba a mudança ou mesmo o fato de ter existido oposição; a vantagem 
adicional é que o órgão opositor provavelmente nunca virá a descobrir que foi derrotado, uma 
vez que nunca é abolido (como no caso do regime nazista) ou é liquidado muito mais tarde, sem 
qualquer relação aparente com a questão específica. Isso pode ser levado a cabo com extrema 
facilidade, pois ninguém, exceto poucos iniciados, conhece a relação exata entre as autoridades. 
Só de vez em quando o mundo não-totalitário tem um vislumbre dessa situação, como no caso 
de um alto funcionário no exterior confessar que um obscuro empregado da embaixada era o seu 
superior imediato. Em retrospecto, é possível muitas vezes determinar por que ocorreu tão 
súbita perda de autoridade ou, antes, determinar se ela realmente ocorreu. Por exemplo, não é 
difícil compreender hoje o motivo pelo qual, ao eclodir a guerra, homens como Alfred 
Rosenberg ou Hans Frank foram removidos dos seus cargos partidários e, dessa forma, 
eliminados do verdadeiro centro do poder, ou seja, do círculo interno do Fiihrer.” O que 
importa é que eles não somente ignoravam as razões dessas manobras, como provavelmente 
nem suspeitavam que os novos cargos, aparentemente tão altos, como os de governador-geral da 
Polônia ou Reichsminister para todos os territórios do Leste, significavam não o clímax, mas o 
fim de suas carreiras nacional-socialistas. 

O princípio do Líder não estabelece nenhuma hierarquia ncrEstado totalitário," como não ó faz 
no movimento totalitário; a autoridade não se filtrãjíe "cirnalpâira baixo através de todas as 
camadas intermediárias até a base dajesiru-"Mrapolítíca, como no caso doíregimes autoritários. 
A razão concreta é que não há hierarquia-”hTaiitoridade: e, a despeito dos muitos erros de 
interpretação 

(43) Segundo o testemunho de um dos seus ex-funcionários (Nazi conspiracy, VI, 461), "Himmler confiava a mesma 
tarefa a duas pessoas diferentes”. 

(44) No discurso mencionado acima (ver nota 29), Hans Frank deixou claro que, em alguma data futura, queria 
estabilizar o movimento; as suas numerosas queixas como governador-geral da Polônia demonstram a total falta de 
compreensão das tendências absolutamente antiutilitárias da policia nazista. Ele não podia compreender por que os 
povos dominados não eram explorados, mas exterminados. Rosenberg, aos olhos de Hitler, era racialmente indigno 


de fé, uma vez que pretendia estabelecer Estados satélites nos territórios conquistados do Leste e não compreendia 
que a política de despopulação de Hitler visava a esvaziar esses territórios. 
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cometidos em relação à "personalidade autoritária", o princípio da autoridade é, para todos os 
efeitos, diametralmente oposto ao princípio do domínio totalitário. O seu caráter primígeno já 
aparece na história romana: aH a autoridade, sob qualquer forma, visa a restringir ou limitar a 
liberdade, mas nunca a aboli-la. O domínio totalitário, porém, visa à abolição da liberdade e até 
mesmo à eliminação de toda espontaneidade humana e não a simples restrição, por mais tirânica 
que seja, da liberdade. Essa ausência da autoridade hierárquica no sistema totalitário é 
demonstrada pelo fato de que, entre o supremo poder (oFiihrer) e os governos, não existem 
níveis intermediários definidos, cada uma com o seu devido quinhão de autoridade e de 
obediência. O desejo do Fiihrer pode encarnar-se em qualquer parte e a qualquer momento, sem 
que o próprio Fiihrer esteja ligado a qualquer hierarquia, nem mesmo àquela que ele mesmo 
possa ter criado. Portanto, não é exato dizer que o movimento, após a tomada do poder, cria 
uma multidão de principados onde cada pequeno líder é livre para fazer o que quiser e imitar o 
grande líder lá de cima.” A afirmação nazista de que "o partido é uma concatenação dos 
líderes" não passava de balela. Do mesmo modo como como a multiplicação infinita de órgãos 
e a confusão da autoridade leva ao estado de coisas no qual cada cidadão se sente diretamente 
confrontado com o desejo do Líder, que escolhe arbitrariamente o órgão executante das suas 


decisões, também o milhão e meio de "fiihrers” disseminados por todooTer-ceiro Reich?” sabia 
muito bem que a sua autoridade emanava diretamente de Hitler, sem os níveis intermediários de 
uma hierarquia operante.* A dependência direta era real e a hierarquia intermediária apenas 
imitava de maneira” ostensiva, mas espúria, um Estado autoritário. 

O absoluto monopólio do poder e da autoridade por parte do Líder é mais evidente no seu 
relacionamento com o chefe de polícia que, num país totalitário, ocupa o cargo público mais 
poderoso. Contudo, a despeito do enorme poderio material e organizacional colocado à sua 
disposição como dirigente de um verdadeiro exército policial e de formações de elite, o chefe de 
polícia aparentemente nunca está em posição de tomar o poder e tornar-se o governante do país. 


Assim, antes da queda de Hitler, Himmler nunca sonhou com a liderança” e 

(45) A noção da divisão em "pequenos principados" constituindo "uma pirâmide de poder fora da lei com o Fuehrer 
no topo" é de Robert H. Jackson. Ver o cap. xii de Nazi conspiracy, IH, 1 ss. Para evitar a criação desse tipo de Estado 
autoritário, Hitler, já em 1934, baixou o seguinte decreto: "O tratamento de 'Mein Fiihrer' fica reservado apenas para 
o Fuehrer. Todos os sublíderes do NSDAP ficam doravante proibidos a se deixarem tratar por 'Mein Reichsleiter' etc, 
tanto por escrito como oralmente. Em vez disso, o tratamento deve ser Pg. [abreviatura de Parteigenosse — 
Camarada do Partido] (...) ou Gauleiter etc." Ver Verfiigungen, Anordnungen, Bekanntgaben, op. cit., decreto de 20 
de agosto de 1934. 

< (46) Ver o Organisationsbuch der NSDAP. 

(47) Ver o quadro n? 14 do vol. VIII de Nazi conspiracy. 

(48) Todos os juramentos, no partido e nas formações de elite, eram feitos com a invocação pessoal de Adolf Hitler. 
(49) O primeiro passo de Himmler nessa direção foi dado no outono de 1944, quando mandou, por iniciativa própria, 
desmontar as câmaras de gás em alguns dos campos de extermínio e parar a matança em massa. Foi a sua maneira de 
dar início às negociações de paz com as potências 


455 


nunca foi proposto por ninguém como seu eventual sucessor. Neste particular, ainda mais 
interessante foi a malfadada tentativa de Béria de tomar o poder após a morte de Stálin. Embora 
Stálin nunca houvesse permitido que qualquer um dos seus chefes de polícia gozasse de posição 
semelhante à que Himmler desfrutava durante os últimos anos de governo nazista, Béria 
também dispunha de tropas suficientes para desafiar o domínio do partido depois da morte de 
Stálin. Ninguém, exceto o Exército Vermelho, poderia ter frustrado a sua pretensão de poder, o 
que poderia ter levado a uma sangrenta guerra civil, cujo desfecho seria completamente incerto. 
O fato é que Béria abandonou voluntariamente todos os seus cargos poucos dias depois da 
morte de Stálin, embora devesse saber que pagaria com a vida — como pagou — a ousadia de 
antepor por alguns dias o poder da polícia ao poder do partido.” 

Essa falta de poder absoluto não impede ao chefe de polícia organizar a máquina sob seu 
comando segundo os princípios do poder autoritário. Assim, é sintomático ver como Himmler, 
depois de nomeado, passou a reorganizar a polícia alemã, introduzindo a multiplicação de 
órgãos na estrutura do serviço secreto, até então centralizada; aparentemente, fez aquilo que os 
mestres do jogo do poder anteriores aos regimes totalitários teriam chamado de descentralização 
tendente à diminuição do poder. Himmler. acrescentou à Gestapo primeiro o Serviço de 
Segurança, originalmente uma divisão da SS criada como corpo policial interpartidário. Embora 
as sedes da Gestapo e do Serviço de Segurança viessem a ser centralizadas em Berlim, as suas 
ramificações regionais conservaram identidades separadas e cada uma reportava-se diretamente 
ao gabinete do próprio Himmler em Berlim.” No decorrer da guerra, Himmler acrescentou mais 
dois serviços de espionagem: um consistia nos chamados inspetores sob a jurisdição da SS, que 
deviam controlar e coordenar com a polícia o Serviço de Segurança; o outro era uma agência de 
espionagem especificamente militar, que agia independentemente das forças militares do Reich 
e veio a absorver a própria espionagem militar do Exército.” 

A completa ausência de revoluções palacianas, bem-sucedidas ou não, é uma das mais 
peculiares características das ditaduras totalitárias. Com uma exceção apenas, nenhum nazista 
participou da conspiração militar contra Hitler em julho de 1944. Superficialmente, o princípio 
do Líder parece um convite a mudanças sangrentas de poder pessoal sem alteração do regime. 
Esse é apenas um dos numerosos indícios de que a forma totalitária de governo muito pouco 
tem a ver com o desejo de poder ou mesmo com o desejo de uma máquina 

do Ocidente. E interessante que Hitler nunca chegasse a ser informado desses preparativos; aparentemente, ninguém 
ousou dizer-lhe que um dos seus mais importantes objetivos de guerra — o extermínio dos judeus — tinha sido 
parcialmente abandonado. Ver Léon Poliakov, Bréviaire de Ja haine, 1951, p. 232. 

(50) Quanto aos acontecimentos que se seguiram à morte de Stálin, ver Harrison E. Salis-bury, American in Rússia, 
Nova York, 1955. 

(51) Ver a excelente análise da estrutura da policia nazista em Nazi conspiracy, II, 250 ss, esp. p. 256. 

. (52) Ibid., p. 252. 
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geradora de poder, com o jogo do "poder pelo amor ao poder" que caracterizou os últimos 
estágios do domínio imperialista. É, contudo, uma das indicações mais importantes de que o 
governo totalitário, não obstante todas as aparências, não é o governo de uma clique ou de uma 
gangue.” As ditaduras de Hitler e de Stálin mostram claramente o fato de que o isolamento 
deJndMduôs àto-mizados não apenas constitui a base para o domínio totalitário, mas é levado a 
efeito de modo a atingir o próprio topo da estrutura. Stálin fuzilou quase todos, os que podiam 
dizer que pertenciam à clique governante, e trocou e retrocou os membros do Politburo sempre 
que uma clique estava a ponto de consolidar-se. Hitler destruiu esses círculos na Alemanha 
nazista com métodos menos drásticos — o único expurgo sangrento foi dirigido contra o círculo 
de Rôhm, que era firmemente unido pela homossexualidade dos seus principais membros: 
evitou a formação de eligveí. através de constantes transferências de poder e def autoridade, 
além de frequentes mudanças dos elementos íntimos que privavânr do seu círculo imediato, de 
modo que toda a antiga solidariedade entre os que haviam chegado com ele ao poder 
desapareceu rapidamente. Além disso, parece óbvio que a monstruosa deslealdade, descrita em 
termos quase idênticos como o principal traço do caráter de Hitler e de Stálin, não lhes 
permitiria chefiar um grupo tão duradouro e coeso como uma clique. Seja como for, o fato é que 
não existe qualquer inter-relação entre os que exercem as funções de comando. Nem a igualdade 
destatus, nem o relacionamento entre chefes e subordinados, nem mesmo a duvidosa lealdade 


dos gângsteres conseguem integrá-los numa hierarquia política. Na União Soviética, todos 
sabem que tanto um gerente geral de uma grande empresa estatal quanto o ministro das 
Relações Exteriores podem ser rebaixados a qualquer dia para a mais humilde condição social e 
política, e um completo desconhecido pode tomar-lhes o lugar. Por outro lado, a cumplicidade 
dos gângsteres que de fato foi importante nos estágios iniciais da ditadura nazista, perde toda a 
força de coesão, pois o totalitarismo usa o poder exatamente para disseminar essa cumplicidade 
entre toda a população, até que o povo sob o seu domínio esteja totalmente unido por uma só 
culpa.* 

A falta de um grupo governante torna a sucessão do ditador totalitário especialmente 
desconcertante e incômoda. É verdade que todos os usurpadores tiveram esse problema, e é bem 
típico dos ditadores totalitários que nenhum jamais tenha experimentado o antigo método de 


fundar uma dinastia e transmitir 

(53) Franz Neumann, op. cit., pp. 521 ss, duvida se se "pode chamar a Alemanha de Estado. Parece mais uma gangue 
em que os lideres são perpetuamente compelidos a concordar [com seus chefes, mesmo] depois dos desacordos". As 
obras de Konrad Heiden sobre a Alemanha nazista exemplificam a teoria de que o pais era governado por uma clique. 
No tocante à formação de cliques em torno do Hitler, TheBormann letters, publicadas por Trevor-Roper, são muito 
elucidativas. No julgamento dos médicos (The United States vs. Karl Brandt et ai., audiência de 13 de maio de 1947), 
Victor Brack testemunhou que, já em 1933, Bormann, certamente por ordem de Hitler, havia começado a organizar 
um grupo de pessoas que estariam acima do Estado e do partido. 

(54) Compare-se a contribuição da autora à discussão do problema da culpabilidade alemã: "Organized guilt", 
emJewish Frontier, janeiro de 1945. 
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o poder aos filhos. Ao lado do método de Hitler, de fazer tantas nomeações que nenhuma era 
válida, há o método de Stálin, que fez da sucessão uma das hon-rarias mais perigosas da União 
Soviética. Num regime totalitário, conhecer o labirinto de correias transmissoras que pôem o 
sistema a funcionar equivale a ter o poder supremo, e todo sucessor nomeado que realmente 
descobre o que está acontecendo é automaticamente removido dentro de certo tempo. Uma 
nomeação válida e relativamente permanente implicaria a existência de um círculo cujos 
membros compartilhariam o monopólio do Líder no tocante ao saber do que acontece, coisa que 
o Líder tem de evitar por todos os meios. Hitler certa vez explicou isso aos comandantes 
supremos da Wehrmacht que, em meio ao tumulto da guerra, remoíam exatamente esse 
problema: "Como fator máximo, devo, com toda a modéstia, declarar-me insubstituível. (...) O 
destino do Reich depende exclusivamente de mim". Não há ironia na palavra "modéstia"; o 
líder totalitário, em agudo contraste com todos os antigos usurpadores, déspotas e tiranos, 
parece acreditar que a questão da sua sucessão não é tão importante assim, que a tarefa não 
exige dons ou treinamentos especiais, que o país eventualmente obedecerá a quem quer que seja 
nomeado por ocasião da sua morte, e que nenhum rival sedento de poder contestará a 
legitimidade do substituto.” 

Como técnicas de governo, os expedientes do totalitarismo parecem simples e engenhosamente 
eficazes. Asseguram não apenas um absoluto monopólio do poder, mas a certeza incomparável 
de que todas as. ordens serão sempre obedecidas; a multiplicidade das correias que acionam o 
sistema e a confusão da hierarquia asseguram a completa independência do ditador em relação a 
todos os subordinados e possibilitam as súbitas e surpreendentes mudanças de política pelas 
quais o totalitarismo é famoso. A estrutura política do país mantém-se à prova de choques 
exatamente por ser amorfa. 

As razões pelas quais tão extraordinária eficiência nunca havia sido experimentada antes são tão 
simples como o próprio expediente. A multiplicação de cargos destrói todo o senso de 
responsabilidade e de competência; não apenas 

(55) Num discurso de 23 de novembro de 1939, citado em Trial of major war criminais, vol. 26, p. 332. Este 
pronunciamento representava mais que uma aberração histérica provocada pelo acaso, como se depreende do discurso 
de Himmler (cuja transcrição estenográfica se encontra nos arquivos da Biblioteca Hoover, arquivo Himmler, pasta 
332) na conferência dos prefeitos em Posen, em março de 1944. Diz Himmler: "Que valores podemos colocar na 
balança da história? O valor do nosso próprio povo. (...) O segundo valor, e eu quase diria ainda maior, é a singular 
pessoa do nosso Fiihrer Adolf Hitler, (...) que, pela primeira vez em 2 mil anos, (...) foi enviado à raça germânica 
como um guia supremo”. 

(56) Ver as declarações de Hitler sobre essa questão em Hitlers Tischgespfáche, pp. 253 e 222: O novo Fiihrer teria 
de ser eleito por um "senado"; o princípio orientador das eleições do Fiihrer seria a cessação de qualquer discussão 
entre as personalidades que participassem da eleição. Dentro de três horas, a Wehrmacht, o partido e todos os 
servidores públicos teriam de prestar novo juramento. "Ele não tinha ilusões quanto ao fato de que, nessa eleição do 
supremo chefe do Estado, nem sempre poderia surgir uma personalidade marcante de lider para comandar o Reich". 
Mas isso não acarretava perigos, "contanto que a maquinaria geral funcionasse devidamente". 
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representa um aumento tremendamente oneroso e improdutivo de administração, mas é 
realmente um estorvo à produtividade, pois o trabalho genuíno é constantemente retardado por 
ordens contraditórias até que o comando do Líder venha a decidir a questão. O fanatismo dos 
altos escalões da elite, absolutamente essencial para o funcionamento do movimento, liquida 
sistematicamente todo real interesse em tarefas específicas e produz uma mentalidade que vê em 
toda e qualquer ação um meio de atingir algo completamente diferente.” E essa mentalidade não 
se limita à elite, mas gradualmente toma conta de toda a população, cuja vida ou morte depende, 
em seus menores detalhes, de decisões políticas — isto é, de motivos € causas ulteriores que 
nada têm a ver com o seu desempenho. As constantes remoções, demoções e promoções 
impossibilitam o desenvolvimento do trabalho de equipe e impedem o acúmulo da experiência. 
Um exemplo: do ponto de vista econômico, a escravidão é um luxo ao qual a Rússia não se 
poderia dar; numa época de grave escassez de técnicos, os campos de concentração estavam 
abarrotados de "engenheiros altamente qualificados [que] competem pelo direito de trabalhar 
como encanadores, conser-tadores de relógios, de rede elétrica e de telefones" .* Por outro lado, 
do ponto dejdst&puiamente utilitário, a Rússia não deveria ter empreendido os expurgos na 
década de 30: eles interromperam uma recuperação econômica longamente esperada e, por 
causa da destruição física do estado-maior do Exército Vermelho, quase levaram o país à 


derrota na guerra fino-soviética. 

Na Alemanha, as condições diferiam em intensidade. No começo, os nazistas demonstraram 
certa tendência de conservar a mão-de-obra técnica e administrativa, permitir a lucratividade 
nos negócios e exercer domínio econômico sem excesso de interferência. Quando a guerra 
eclodiu, a Alemanha ainda não estava completamente totalitarizada e, se aceitarmos o preparo 
bélico como motivo racional, temos de reconhecer que, até por volta de 1942, a sua economia 
pôde funcionar mais ou menos racionalmente. Em sL .a preparo bélico não é antiutilitário, a 
despeito do seu custo proibitivo,? pois realmente pode ser muito "mais barato apoderar-se da 


riqueza e dos recursos de outras nações através da conquista do que comprá-los de países 


: E 60 : ERES A . ay 
estrangeiros ou produzi-los em casa".” “s kis“econômicas do investimento e da produção, da 


rentabilidade, do lucro e da depreciação perdem sua validade quando se pretende reabastecer 
(57) Um dos princípios mestres da SS, formulado pelo próprio Himmler, diz: "Nenhuma tarefa é executada em 
benefício de si mesma". Ver Gunter d'Alquen, Die SS Geschichte, Aufgabe und Organisation der Schutzstaffeln der 
NSDAP [A SS. História, função e organização dos Esquadrões de Proteção do NSDAP], 1939, Schriften der 
Hochschule fiir Politik. 

(58) Ver David J. Dallin e Boris I. Nicolaevsky, Forced labor in Rússia, 1947, Durante a guerra, «quando a 
mobilização havia criado agudo problema de mão-de-obra, a taxa de mortalidade nos campos de trabalho atingiu 
cerca de 40%. De modo geral, calcula-se que a produção de um trabalhador nos campos é menor em 50% da de um 
trabalhador livre. 

(59) Thomas Reveille, The spoil ofEurope, 1941, calcula que somente durante o primeiro ano da guerra a Alemanha 
pôde cobrir todas as suas despesas com a preparação do conflito entre 1933 e1939. 

(60) William Ebenstein, The Nazistate, p. 257. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


programas de saúde 
diferenciados, 
considerando as 
especificidades dessas 
populações. 


diferenciados, 
considerando as 
especificidades dessa 
população e priorizando 
ações na área de 
medicina preventiva e 
segurança alimentar. 


Que o Ministério da Justiça disponibilize recursos 
para a reestruturação da FUNAI com recursos 
humanos, equipamentos e financeiro, para que 
a FUNAI possa cumprir seu papel, que é a 
demarcação, desintrusão e homologação das 
terras indígenas. 


Que a FUNAI faça seus levantamentos nas bases 
observando as estruturas de saúde atual em 
funcionamento para investigar os funcionários 
que tem nas bases, e atendimento nas CASAIs - 
Casa de Saúde Indígena, município, estadual e a 
nível nacional, para a reestruturação e reforço 
da FUNAI para retornar as ações de saúde para 
a FUNAI, com a realização de concurso público 
diferenciado para indígenas. 


Retorno do patrimônio de saúde indígena e 
recursos humanos qualificados para a FUNAI 
com a revogação do decreto presidencial que 
transferiu a saúde indígena para a Funasa. 


Realização do censo indígena por biênio, 
realizado pelo órgão indigenista oficial (FUNAI), 
em parceria com o IBGE, órgão responsável a 
nível nacional. 


Implementar e reconhecer a Convenção 169 da 
OIT - Organização Internacional do Trabalho, 
quanto à  auto-identificação dos Povos 
Indígenas. 


Propor a realização urgente de uma conferência 
dos Povos Indígenas em todos os estados, que 
envolva a participação da FUNAI e da Funasa 
enquanto órgãos financiadores, do Ministério 
Público e das secretarias estaduais e municipais 


Início da pareceria com a Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) a fim de realizar 
levantamento do padrão de consumo de álcool e outras drogas e sensibilização para terapia 
comunitária em comunidades de cinco diferentes etnias das cinco macros regiões brasileiras 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Como órgão indigenista oficial, a Funai tem acompanhado a execução da política de saúde 
indigenista pelo MS. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da saúde indígena é atribuição 
do Ministério da Saúde e da FUNASA em conjunto com estados e municípios, a FUNAI, por 
meio da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, 
atua como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de saúde indígena. O PPA 2008-2011 prevê as ações 
3869 e 8743, de estruturação de Unidades de Saúde para atendimento da população 
indígena e de promoção, vigilância, proteção e recuperação da saúde indígena. (Fonte: 
FUNAI-MJ) 
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a ecor“nnaj;ionaLatrayés da pilhagem de outros países; a verdade é que o famoso slogan 
nazista de "canhões ou manteiga" realmente significava "manteiga por meio de canhões", e o 
povo alemão, simpatizante do nazismo, sabia disso muito bem.*! Somente em 1942 é que as 
normas do domínio totalitário passaram a prevalecer sobre tudo, mesmo sobre a economia. 

O processo de radicalização totalitária começou imediatamente após a deflagração da guerra; 
pode-se até conjeturar que Hitler provocou a guerra, entre outras razões, por que ela lhe permitia 
acelerar esse processo de uma forma que teria sido inconcebível em tempos de paz.” O mais 
curioso, porém, é que essa radicalização não foi absolutamente prejudicada por uma derrota tão 
fragorosa como a de Stalingrado, e que o risco de perder inteiramente a guerra foi apenas mais 
um motivo para pôr de lado quaisquer considerações utilitárias e procurar atingir, por meio da 
impiedosa organização total, os objetivos da ideologia racial totalitária, nem que fosse por 
pouco tempo. Depois de Stalingrado, as formações de elite, antes tão rigidamente separadas do 
povo, foram amplamente expandidas; a proibição de militares pertencerem ao partido foi 
suspensa e o comando militar foi subordinado aos comandantes tia SS. O monopólio do crime, 
zelosamente guardado pela SS, foi abandonado e agora qualquer soldado podia ser incumbido 
de assassínios em massa.”* Nem considerações 

(61) Ibid., p. 270. 

(62) Em apoio a essa conjetura, há o fato de que o decreto para assassinar todos os doentes incuráveis foi emitido no 
dia em que a guerra foi declarada. As declarações de Hitler durante a guerra, citadas por Goebbels (The Goebbels 
diaries, editados por Louis P. Lochner, 1948), são claras nesse sentido: "A guerra possibilitou resolvermos uma 
porção de problemas que nunca teriam sido resolvidos em tempos normais", e, "qualquer que seja o resultado do 
conflito, os judeus certamente levarão a pior" (p. 314). 

(63) A Wehrmacht tentou muitas vezes explicar aos vários órgãos do partido os perigos de conduzir uma guerra na 
qual as ordens eram dadas com o mais completo descaso às necessidades militares, civis e econômicas (ver Poliakov, 
op. cit., p. 321). Mas até mesmo muitos dos altos funcionários nazistas tinham dificuldade em compreender esse 
desprezo por todos os fatores objetivos econômicos e militares da situação. Dizia-se-lhes repetidamente que 
"basicamente devem esquecer as considerações econômicas na solução do problema [judaico]" (Nazi conspiracy, VI, 
402), mas ainda assim eles se queixavam de que importantes planos de construção não teriam sido interrompidos na 
Polônia "se os judeus que nele trabalhavam não houvessem sido deportados. Agora, ordena-se que os judeus sejam 
removidos dos projetos de armamentos. Espero que essa (...) ordem seja logo cancelada, porque senão a situação será 
pior". Esta esperança de Hans Frank, gover-nador-geral da Polônia, foi tão frustrada quanto as suas expectativas 
posteriores de uma política militarmente mais sensata em relação aos poloneses e ucranianos. Suas queixas são 
interessantes (ver o seu diário em Nazi conspiracy, IV, 902 ss), porque o que o assustava era exclusivamente o 
aspecto antiutilitário da política nazista durante a guerra. "Uma vez que,a guerra tenha sido ganha, pouco se me dá se 
se fizer picadinho dos poloneses e ucranianos e de todos os mais aqui." 

(64) Originalmente, somente as unidades especiais da SS — as formações da Caveira — eram empregadas nos 
campos de concentração. Mais tarde, vieram reforços das divisões da Waffen-SS. A partir de 1944, empregaram-se 
também unidades de Forças Armadas regulares. A maneira como a presença ativa da Wehrmacht se fazia sentir nos 
campos de concentração foi descrita no diário do campo de concentração de Odd Nansen, Day after day, Londres, 
1949. Infelizmente, esse diário mostra que as tropas do Exército regular eram pelo menos tão brutais quanto a SS. 
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econômicas, nem militares «em políticas podiam mais interferir com o oneroso e incômodo 
programa de extermínio e deportação em massa. 

Quem estuda esses últimos anos de governo nazista e a sua versão de um "plano quinguenal", 
que não foi realizado por falta de tempo, mas que visava ao extermínio do povo polonês e 
ucraniano, de 170 milhões de russos (como um dos planos menciona), da intelligentsia da 
Europa ocidental (como a da Holanda) e do povo da Alsácia e Lorena, bem como de todos os 
alemães que não se enquadrassem na projetada lei de saúde pública do Reich ou numa futura lei 
de "estrangeiros em comunidade", não pode deixar de perceber a semelhança com o plano 
quinguenal bolchevista de 1929, que foi o primeiro ano de clara ditadura totalitária na Rússia. 
No primeiro caso, os vulgares slogans da eugenia e, no segundo, os altissonantes lemas 
econômicos foram o prelúdio de "um exemplo de prodigiosa loucura, que virava de cabeça para 
baixo todas as regras da lógica e os princípios da economia".º 

É claro que os ditadores totalitários não enveredam conscientemente jjelo caminho da loucura. 
O caso é que nosso espanto em face da natureza anti-utilitária da estrutura estatal do 
totalitarismo se deve à falsa noção de que, afinal, estamos lidando com um Estado normal — 
uma burocracia, uma tirania, uma ditadura —, e ao fato de não levarmos em conta a enfática 
afirmação dos governos totalitários de que considerando país nó qual galgaram o poder apenas 


como sede temporária do movimento internacional a caminho da-conquista do mundo; de que, 


para eles, as vitórias e as derrotas são computadas em termos de sécutôs ou milênios; e de que 
os interesses globais sempre terão prioridade sobre os interesses locais do seu próprio 
território.“ A famosa frase, "o direito é aquilo que é bom para o povo alemão", destinava-se 
apenas à propaganda de massa; o que se dizia aos nazistas era que "o direito é aquilo que é bom 
para o movimento", e os dois interesses absolutamente não coincidiam. Os nazistas não 
achavam que os alemães fossem uma raça superior, à qual pertenciam, mas sim que deviam ser 
comandados, como todas as outras nações, 

(65) Deutscher, op. cit., p. 326. Trata-se de uma citação de peso, pois é da autoria do mais benévolo dos biógrafos 
não-comunistas de Stálin. 

(66) Os nazistas gostavam especialmente de pensar em termos de milênios. Os pronunciamentos de Himmler de que 
os homens da SS interessavam-se unicamente por "questões ideológicas que seriam importantes em termos de 
décadas e de séculos" e que "serviam a uma causa que só ocorria uma vez a cada 2 mil anos" são repetidas, com 
ligeiras variações, em todo o material de doutrinação emitido pelo SS-Hauptamt-Schulungsamt (Wesen und Aufgabe 
der SS und der Polizei, p. 160). Quanto à versão bolchevista, a melhor referência é o programa da Internacional 
Comunista formulado por Stálin, já em 1928, no Sexto Congresso, em Moscou. Particularmente interessante é a 
avaliação da União Soviética como "a base do movimento mundial, o centro da revolução internacional, o mais 
importante fator da história do mundo. Na URSS, o proletariado mundial adquire um país pela primeira vez (...)" 
(citado por W. H. Chamberlain, Blue-print for world conquest, 1946, que reproduz verbatim os programas da 
Terceira Internacional). 

(67) Essa mudança do lema oficial pode ser encontrada no Organisationsbuch der NSDAP, p.7. 
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por uma raça superior que somente agora estava nascendo.“ A aurora dessa nova raça não eram 
os alemães, mas a SS.” O "império mundial germânico", como disse Himmler, ou o império 
mundial "ariano", como teria preferido Hi-tler, só viria dali a séculos.” Para o "movimento", era 
mais importante demonstrar que era possível fabricar uma raça pela aniquilação de outras 
"raças" do que vencer uma guerra de objetivos limitados. O jjtíe ao observador de fora parece 
"um exemplo de prodigiosa loucura" é apenas a consequência do primado absoluto do 
movimento, não apenas em relação ao Estado, mas também no que tange à nação, ao povo e à 
posição de poder dos próprios lideres. O motivo pelo qual os engenhosos expedientes do 
governo totalitário, com a sua absoluta e inaudita concentração do poder nas mãos de um só 
homem, nunca haviam sido experimentados antes é que nenhum tirano comum foi jamais 
suficientemente louco para desprezar todos os interesses limitados e locais — econômicos, 
nacionais, humanos, militares — em favor da realidade puramente fictícia de um futuro distante 
e indefinido. 

Uma vez que o totalitarismo no poder permanece fiel aos dogmas originais do movimento, as 
notáveis semelhanças entre os expedientes organizacionais do movimento e o chamado Estado 
totalitário não devem causar surpresa. A divisão entre membros do partido e simpatizantes 
agrupados em organizações de vanguarda, longe de desaparecer, leva à "coordenação" de toda 
população, organizada agora como simpatizantes. Controla-se o grande aumento de 
simpatizantes limitando-se a força partidária a uma "classe" privilegiada de alguns milhões, e 
criando-se um superpartido de várias .centenas de milhares, que são as formações de elite. A 
multiplicação de cargos, a duplicação de funções e a adaptação do relacionamento do 
simpatizante a essas novas condições significam simplesmente a conservação da estrutura 
peculiar do movimento, no qual cada camada é a vanguarda da próxima formação mais 


militante. A má- 

(68) Ver Heiden, op. cit., p. 722. Hitler declarou, num discurso de 23 de novembro de 1937 perante os futuros lideres 
políticos na Ordensburg Sonthofen: Não "tribos ridicularmente pequenas, pequeninos países, Estados ou dinastias (...) 
mas somente raças [podem] funcionar como conquistadores do mundo. Mas uma raça — pelo menos no sentido 
consciente — é algo que ainda temos de nos tornar" (ver Hitlers Tischgespráche, p. 445). Em completa harmonia 
com este frascado, que de modo algum era acidental, está p decreto de 9 de agosto de 1941 no qual Hitler proíbe o 
uso da expressão "raça alemã", porque ela tenderia a "sacrificar a idéia racial em si a favor de um simples princípio de 
nacionalidade, e a destruir importantes precondiçoes conceituais de toda a nossa política racial e popular" 
(Verfiigungen, Anordnungen, Bekanntgaben). E óbvio que o conceito de uma raça alemã teria constituído um 
obstáculo à progressiva "seleção" e exterminação de grupos indesejáveis da população alemã que, naqueles mesmos 
anos, estava sendo planejada para o futuro. 

(69) Ao fundar uma SS Germânica em vários países, Himmler declarou: "Não esperamos que vocês se tornem 
alemães por oportunismo. Mas esperamos que subordinem o seu ideal nacional ao ideal maior, racial e histórico, do 
Reich Alemão" (Heiden, op. cit.). A futura tarefa dessa SS seria formar, através "da mais copiosa reprodução", um 
"superestrato racial" que, em vinte ou trinta anos, apresentaria "a toda a Europa a sua nova classe dirigente" (discurso 
de Himmler na reunião dos generais da SS em Posen, em 1943, em Nazi conspiracy, IV, 558 ss). 

(70) Himmler, ibid., p. 572. 
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quina estatal vira uma organização de vanguarda de burocratas simpatizantes, cuja função nos 
negócios nacionais é propagar confiança entre as massas de cidadãos meramente coordenados, e 
cujas relações exteriores consistem em burlar o mundo exterior não-totalitário. O Líder, na 
dupla capacidade de chefe do Estado e líder do movimento, continua a concentrar em si mesmo 
um máximo de falta de escrúpulos militante e uma aparência de normalidade capaz de inspirar 
confiança. 

Uma das importantes diferenças entre movimento e Estado totalitários é que o ditador totalitário 
pode e necessita praticar a arte totalitária de mentir com maior consistência e em maior escala 
que o líder do movimento. Isso é, em parte, consequência automática da ampliação dos escalões 
de simpatizantes e, em parte, resultado do fato de que uma declaração desagradável, vinda de 
um estadista, não é tão fácil de revogar quanto a de um demagógico líder partidário. Para esse 
fim, Hitler preferiu apelar, sem maiores rodeios, para o velho nacionalismo que ele mesmo 
denunciara tantas vezes antes da subida ao poder; assumindo a pose de nacionalista violento, 
afirmando que o nacional-socialismo não era "produto de exportação", aplacava ao mesmo 
tempo alemães e não-alemães, e insinuava que as ambições nazistas estariam satisfeitas quando 
fossem cumpridas as tradicionais exigências da política externa alemã nacionalista 

— a volta dos territórios cedidos no tratado de Versalhes, o Anschluss da Áustria, e a anexação 


das regiões da Boêmia de língua alemã. Stálin também levou em conta a opinião pública russa e 
o mundo não-russo quando inventou a sua teoria de "socialismo num só país" e culpou Trótski 
pela idéia da revolução mundial.” 

Mentir ao mundo inteiro de modo sistemático e seguro só é possível sob um regime totalitário, 
no qual a qualidade fictícia da realidade de cada dia quase dispensa a propaganda. Na fase que 
antecede o poder, os movimentos não se podem dar ao luxo de esconder a esse ponto os seus 
verdadeiros objetivos 

— afinal, ao que eles visam é inspirar organizações de massa. Mas, dada a possibilidade de 
exterminar os judeus como se fossem insetos, isto é, com gás venenoso, já não há necessidade 
de propagar que os judeus sejam insetos; ”? dado o poder de ensinar à nação inteira a história da 
Revolução Russa sem mencionar o nome de Trótski, já não há mais necessidade de fazer 
propaganda contra Trótski. Contudo, o emprego dos métodos de realizar os objetivos 
ideológicos só pode ser "esperado" daqueles que são "absolutamente firmes quanto à ideologia" 


— tenham eles adquirido essa firmeza nas escolas do Comintem ou 

(74) Deutscher, op. cit., descreve a notável "sensibilidade [de Stálin] para todas aquelas correntes psicológicas ocultas 
(...) das quais se arrogava em porta-voz" (p. 292). "O próprio nome da teoria de Trótski, 'revolução permanente", 
parecia ominosa advertência a uma geração cansada. (...) Stálin apelou diretamente ao horror ao risco e à incerteza 
que dominava muitos bolchevistas" (p. 291). 

(72) Assim, Hitler pôde dar-se ao luxo de usar o chavão "judeu decente", quando havia começado a exterminá-los, ou 
seja, em dezembro de 1941 (Hitlers Tischgespráche, p. 346). 
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nos centros especiais de doutrinação nazista —, mesmo que esses objetivos continuem a ser 
disseminados pela propaganda. É então que se verifica, invariavelmente, que os meros 
simpatizantes nunca sabem o que está acontecendo.” Isso nos leva ao paradoxo de que a 
"sociedade secreta à luz do dia" nunca é tão conspirativa em sua natureza e em seus métodos 
como depois de ter sido aceita como membro da comunidade das nações em pleno” gózo dos 
seus direitos. É apenas lógico que Hitler, antes da tomada do poder, resistisse a todas as 
tentativas de organizar o partido, e até mesmo as organizações de elite, numa base conspirativa; 
contudo, após 1933, vemo-lo bastante desejoso de ajudar a transformar a SS numa espécie de 
sociedade secreta. '” Do mesmo modo, os partidos comunistas dirigidos por Moscou preferem o 
clima da conspiração, mesmo onde se lhes permite existir em completa legalidade.” Quanto 
mais visível o poder do totalitarismo, mais secretos são os seus verdadeiros objetivos. Para xnie 
se conhecessem os objetivos finais do governo de Hitler, era muito mais sensato confiar nos 
seus discursos de propaganda e no Mein Kampf do que na oratória do chanceler do Terceiro 
Reich; da mesma forma como teria sido mais sensato desconfiar das palavras de Stálin acerca 
ido "socialismo num só país", inventadas com a finalidade passageira de tomar o poder após a 
morte de Lenin, e levar mais a sério a sua constante hostilidade contra os países democráticos. 
Os ditadores totalitários mostraram conhecer muito bem o perigo que acarretava a sua afetação 
de normalidade, isto é, o perigo de uma política verdadeiramente nacionalista ou da verdadeira 
instalação do socialismo num só país. Procuraram evitar esse risco através de uma discrepância 
permanente e constante entre as palavras tranguilizadoras e a realidade do domínio, 


desenvolvendo conscientemente um método de fazerem sempre o oposto do que di- 

(73) Ao falar, em novembro de 1937, a vários membros do Estado-Maior Geral (Blomberg, Fritsch, Raeder) e altos 
funcionários civis (Neurath, Góring), Hitler permitiu-se declarar abertamente que necessitava de espaços vazios e 
rejeitava a idéia de conquistar povos estrangeiros. Evidentemente nenhum dos seus ouvintes compreendeu que isso 
resultaria automaticamente numa política de extermínio desses povos. 

(74) Isso começou com uma ordem, em julho de 1934, pela qual a SS era promovida à posição de organização 
independente dentro do partido nazista, e foi completado com um decreto altamente confidencial de agosto de 1938, 
que declarava que as formações especiais da SS, as Unidades da Caveira e as Tropas de Choque (Verfiigungstruppen) 
não faziam parte nem do Exército nem da polícia; os Esquadrões tinham de "executar tarefas de natureza policial" e 
as Tropas de Choque eram "uma unidade armada de prontidão, exclusivamente à minha disposição" (Nazi cons- 
piracy, HI, 459). Dois decretos subsegientes, de outubro de 1939 e abril de 1940, criavam uma jurisdição especial em 
assuntos gerais para todos os membros da SS (ibid., II, 184). Daí em diante, todos os panfletos publicados pelo órgão 


mn 


de doutrinação da SS trazem advertências como "exclusivamente para uso da polícia", "publicação proibida", 
"exclusivamente para os lideres e encarregados de educação ideológica". Valeria a pena compilar uma bibliografia da 
volumosa literatura secreta da era nazista, que inclui muitas medidas legislativas. O interessante é que não há um 
único folheto da SA entre esse tipo de literatura, o que constitui a melhor prova de que a SA deixara de ser uma 
formação de elite a partir de 1934. 

(75) Compare-se Franz Borkenau, "Die neue Komintern", em Der Monat, Berlim, 1949, vol. 4. 
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zem.'* Stálin levou essa arte do equilíbrio, que exige mais habilidade do que a rotina comum da 
diplomacia, ao ponto em que toda moderação na política externa ou na linha política do 
Comintem era quase invariavelmente seguida de expurgos radicais no partido russo. Por certo 
não foi mera coincidência o fato de que a política da Frente Popular no Ocidente e a redação da 
Constituição soviética, comparativamente liberal, precederam os julgamentos de Moscou. 

As literaturas nazista e bolchevista provam repetidamente que os got vernos totalitários visam a 
conquistar o globo e trazer todos os países para de-baixo do seu jugo. Contudo, não chegam a 
ser decisivos esses programas ideológicos, herdados dos movimentos pré-totalitários (dos 
partidos anti-semitas supranacionais e dos sonhos pangermânicos de império, no caso dos 
nazistas, e do conceito internacional do socialismo revolucionário, no caso dos bolche-vistas). 
Decisivo é que os regimes totalitários realmente conduzem a sua política estrangeira na 
constante pressuposição de que eventualmente conseguirão atingir o seu objetivo final, e nunca 
o perdem de vista, por mais remoto que ele pareça ou por mais que se choque com as 
necessidades do momento. Assim, não consideram país algum como permanentemente 
estrangeiro, mas, ao contrário, todo país é potencialmente uma parte do seu território. A subida 
ao poder, o fato de que o mundo fictício do movimento se tornou realidade tangível num 
determinado país, cria com os outros países um relacionamento semelhante à situação do partido 
totalitário sob um governo não-totalitário: a realidade tangível da ficção, com o apoio de um 
poder estatal internacionalmente reconhecido, pode ser exportada da mesma forma como o 


desprezo pelo parlamento pôde ser importado por um parlamento não-totalitário. Neste 
particular, a "solução" da questão judaica de antes da guerra era o principal produto de 
exportação da Alemanha nazista: a expulsão dos judeus carreou para outros países uma 
importante parcela do nazismo; forçando os judeus a deixarem o Reich sem passaportes e sem 
dinheiro, os nazistas tornaram real a lenda do Judeu Errante e, forçando os judeus à hostilidade 
contra os países entre os quais eles realizaram a imagem do judeu estrangeiro, criaram o 
pretexto para que se interessassem apaixonadamente pela política nacional de todos os países.” 
A seriedade com que os nazistas encaravam a ficção conspiratória, segundo a qual seriam os 
futuros senhores do mundo, veio à luz em 1940, quando — a despeito da necessidade, e apesar 
da possibilidade demasiado real de converterem à sua causa os povos ocupados da Europa — 
começaram a sua política de despovoamento dos territórios do Leste, sem atentar para a perda 
de mão-de-obra e as sérias consegiiências militares, e introduziram leis que, com força 


retroativa, exportaram parte do código penal do Terceiro Reich para os países « 

(76) Os exemplos são demasiado óbvios e numerosos para serem citados. Essa tática, porém, não deve ser 
confundida com a enorme deslealdade e inveracidade que todos os biógrafos de Hitler e de Stálin apontam como o 
principal traço do caráter de cada um deles. 

(77) Vera Circular do Ministério das Relações Exteriores para todas as autoridades alemãs no exterior, em janeiro de 
1939, em Nazi conspiracy, VI, 87 ss. 


465 


ocidentais ocupados.“ Não havia maneira mais eficaz de propagar a pretensão de domínio 
mundial dos nazistas do que punir como alta traição qualquer pronunciamento ou ato contra o 
Terceiro Reich, não importa quando, onde ou por quem fosse feito. A lei nazista tratava o 
mundo inteiro como se estivesse potencialmente sob a sua jurisdição, de sorte que o exército de 
ocupação já não era um instrumento de conquista que levasse consigo a nova lei do 
conquistador, mas um órgão executivo que fazia cumprir uma lei que tacitamente já existia para 
todos. 

O pressuposto de que a lei nazista estava em vigor além das fronteiras da Alemanha e a punição 
de cidadão de outros países eram mais do que simples expedientes de opressão. Os regimes 
totalitários não receiam as implicações lógicas da conquista mundial, mesmo que estas lhes 
sejam contrárias e em detrimento dos interesses do seu próprio povo. Logicamente, é 
indiscutível que um plano de conquista mundial acarreta a abolição das diferenças entre a nação 
conquistadora e os territórios ocupados, bem como da diferença entre a política externa e 
interna, nas quais se baseiam todas as instituições não-totalitárias existentes e todo o 
intercâmbio internacional. Se o conquistador totalitário age em toda parte como se estivesse em 
casa, deve pelo mesmo motivo tratar a sua própria população como conquistador estrangeiro.” 
E a pura verdade é que o movimento totalitário toma o poder no mesmo sentido em que um 
conquistador estrangeiro ocupa um país que passa a governar em benefício de terceiros. Os 
nazistas agiram como conquistadores estrangeiros na Alemanha quando, contra todos os 
interesses nacionais, tentaram e quase conseguiram transformar a sua derrota numa catástrofe 
final para todo o povo alemão; e também quando, em caso de vitória, pretendiam estender a sua 
política de extermínio aos escalões de alemães "racialmente inadequados" *º 

Atitude semelhante parece ter inspirado a política externa soviética após a guerra. O custo da 
sua agressividade foi proibitivo para o próprio povo sovié- 

(78) Em 1940, o governo nazista decretou que todos os crimes, desde alta traição contra o Reich até 
"pronunciamentos maliciosos e agitadores contra pessoas de importância do Estado ou do Partido Nazista", seriam 
punidos com força retroativa em todos os territórios ocupados, independentemente de haverem sido cometidos por 
alemães ou por nativos desses países. Ver Giles, op. cit., Quanto às desastrosas consequências da Siedlungspolitik 
[política de transferência populacional] nazista na Polônia e na Ucrânia, ver Trial, op. cit., vols. XXVI e XIX. 

(79) A idéia é de Kravchencko, op. cit., p. 303, que, ao descrever as condições que prevaleciam na Rússia apôs o 
superexpurgo de 1936-8, observa: "Se um conquistador estrangeiro houvesse se apossado da máquina da vida 
soviética (...) a mudança não poderia ter sido mais completa nem mais cruel". 

(80) Hitler planejou, durante a guerra, a criação de uma Lei de Saúde Nacional: "Depois de um exame de raios X de 
toda a nação, oFuehrer receberia uma lista de pessoas doentes, particularmente de portadores de moléstias do pulmão 
e do coração. Segundo essa nova lei de saúde do Reich (...) essas famílias já não podiam permanecer misturadas ao 
públicos nem gerar crianças. O que será feito delas é objeto de futuras ordens do Fuehrer". Não é preciso ter muita 
imaginação para adivinhar o que teriam sido essas ordens futuras. O número de pessoas que já não poderiam 
"permanecer misturadas ao público" teria constituído uma considerável proporção do povo alemão (Naziconspiracy, 
VI, 175). 
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tico, e foi rejeitado até o elevado empréstimo dos Estados Unidos que teria permitido à Rússia 
reconstruir as áreas devastadas e industrializar o país de modo racional e produtivo. A instalação 
de governos do Comintern em quase todos os países balcânicos e a ocupação de extensos 
territórios do Leste não trouxeram qualquer benefício tangível, mas, ao contrário, abalaram 
ainda mais os recursos da Rússia. Mas essa política certamente serviu aos interesses do 
movimento bolchevista, que se espalhou por quase metade do mundo habitado. Como um 
conquistador estrangeiro, o ditador totalitário vê as riquezas naturais e industriais de cada país, 
inclusive o seu, como fonte de pilhagem e como meio de preparar o próximo passo da expansão. 
Uma vez que a economia de sistemática espoliação é levada a cabo para o bem do movimento e 
não do país, nenhum povo e nenhum território, como beneficiário em potencial, pode constituir 
ponto de saturação para o processo. O ditador totalitário é como um conquistador estrangeiro 
que não vem de parte alguma; a sua pilhagem provavelmente não beneficiará a ninguém. A 
distribuição dos despojos não se destina a fortalecer a economia do seu país, mas é apenas uma 
manobra tática temporária. Para fins econômicos, os regimes totalitários sentem-se tão à 
vontade em seus países como os gafanhotos. O fato de que o ditador totalitário governa o seu 
país como um conquistador estrangeiro torna as coisas ainda piores, pois acrescenta à crueldade 
uma eficácia que as tiranias certamente não alcançam nos territórios ocupados. A guerra de 
Stálin contra a Ucrânia, no início da década de 30, foi duas vezes mais eficaz que a invasão e a 


ocupação alemã, terrivelmente sangrentas.” Esse é o motivo pelo qual o totalitarismo prefere o 
governo de quislings ao governo direto, a despeito dos riscos óbvios de tais regimes. 

A 

O problema com os regimes totalitários nlai. que eles joguem a política do poder de um modo 
especialmente cruel, mas que atrás de suas políticas-es-conde-se um conceito de poder 
inteiramente novo e sem precedentes, assim como atrás de sua Realpolitik jaz um conceito de 
realidade inteiramente novo e sem precedentes. Supremo desprezo pelas consequências 
imediatas e não a falta 4e escrúpulos; desarraigamento e desprezo pelos interesses nacionais e 
não o nacionalismo; desdém em relação aos motivos utilitários e não a promoção egoísta do seu 
próprio interesse; "idealismo", ou seja, a fé inabalável num mundo ideológico fictício e não o 
desejo de poder — tudo isso introduziu na política 

(81) O total de russos mortos durante os quatro anos de guerra é calculado entre 12 e 21 milhões. Num só ano, Stálin 
exterminou cerca de 8 milhões de pessoas somente na Ucrânia. Ver Communism in action, U. S. Government, 
Washington, 1946, House Document n? 754, pp. 140-1. Em contraste com o regime nazista, que mantinha uma conta 
bastante precisa do número de suas vítimas, não existe um cálculo digno de confiança dos milhões de pessoas que 
foram mortas no sistema soviético. Não obstante, a seguinte estimativa, citada por Souvarine, op. cit., p. 69, tem certo 
valor uma vez que provém de Walter Krivitsky, que tinha acesso à informação dos arquivos da GPU. Segundo ele, o 
censo de 1937 na União Soviética, que estatísticos russos haviam esperado que atingisse 171 milhões de pessoas, 
mostrou que existiam somente 145 milhões. Isso indicaria uma perda populacional de 26 milhões, algarismo que não 
inclui as perdas citadas acima. 
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internacional um fator novo e mais perturbador do que teria resultado da mera agressão. 

O poder, como concebido pelo totalitarismo, reside exclusivamente na força produzida pela 
organização. Do mesmo modo como Stálin via cada instituição, qualquer que fosse a sua função 
verdadeira, apenas como "a correia de transmissão que liga o partido ao povo" * e acreditava 
honestamente que os tesouros mais preciosos da União Soviética não eram as riquezas do solo 
nem a capacidade produtiva da sua enorme população, mas os "quadros" do partido” (ou seja, a 
polícia), também Hitler, já em 1929, via a "grandeza" do movimento no fato de que 60 mil 
homens "pareciam quase uma só unidade, que realmente esses membros são uniformes não 
apenas nas idéias, mas até a expressão facial é quase a mesma. Vejam esses olhos sorridentes, 
esse entusiasmo fanático, e ficarão sabendo (...) como 100 mil homens num movimento podem 
tornar-se um só".* Para o homem ocidental, o poder tem certa conexão com as posses, a 
riqueza, os tesouros e os bens terrenos; para o homem totalitário, essa conexão desaparece numa 
espécie de mecanismo desmaterializado cujo movimento gera poder como a fricção gera 
eletricidade. A divisão totalitária entre as nações-que-têm e as-que-não-têm é mais do que um 
artifício demagógico; os que a fazem estão realmente convencidos de que a força das posses 
materiais é desprezível e apenas estorva o caminho da evolução do poder organizacional. Para 
Stálin, o constante crescimento e desenvolvimento dos escalões policiais era 
incomparavelmente mais importante que o petróleo de Baku, o carvão e os minérios dos Urais, 
os celeiros da Ucrânia ou os tesouros potenciais da Sibéria — enfim, o desenvolvimento de todo 
o arsenal de poder da Rússia. A mesma mentalidade fez com que Hitler sacrificasse toda a 
Alemanha aos quadros da SS; para ele, a guerra não estava perdida quando cidades alemãs 
tombaram em ruínas e a capacidade industrial havia sido destruída, mas somente quando soube 
que já não podia confiar nas tropas da SS.& Para um homem que acreditava na onipotência da 
organização contra todos os fatores meramente materiais, militares ou econômicos, e que, além 
disso, calculava o futuro triunfo de sua obra em termos de séculos, a derrota não era a catástrofe 
militar nem a ameaça de fome para a população, mas apenas a destruição das organizações de 


elite, que deveriam levar a conspiração de domínio mundial ao seu fim último. 

(82) Deutscher, op. cit., p. 256. 

(83) B. Souvarine, op. cit., p. 605, cita as seguintes palavras de Stálin, proferidas no auge do terror em 1937: "Ê 
preciso compreender que, de todos os recursos existentes no mundo, os melhores e mais preciosos são os quadros [do 
partido]". Todos os relatórios demonstram que, na União Soviética, a policia secreta é considerada como a verdadeira 
formação de elite do partido. Típico dessa natureza da polícia é o fato de que, desde o começo da década de 20, os 
agentes da NKVD "não eram recrutados como voluntários", mas eram tirados dos escalões do partido. Além disso, "a 
NKVD não podia ser escolhida como carreira" (ver Beck e Godin, op. cit., p. 160). 

(84) Citado por Heiden, op. cit., p. 311. 

(85) Segundo relatos da última reunião, Hitler decidiu cometer suicídio depois de saber que já não podia confiar nas 
tropas da SS. Ver H. R. Trevor-Roper TheJast days of Hitler, 1947, pp. 116 ss. 
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A ausência de estrutura no Estado totalitário, o seu desprezo pelos interesses materiais, a sua 
independência da motivação do lucro e as suas atitudes não-utilitárias em geral contribuíram, 
mais que qualquer outro elemento, para tornar quase imprevisível a política contemporânea. O 
mundo não-totalitário é incapaz de compreender uma mentalidade que funciona 
independentemente de toda ação calculável em termos de homens e de bens materiais, e que é 
completamente indiferente ao interesse nacional e ao bem-estar do povo?e isso o coloca num 
curioso dilema de julgamento. Aqueles que compreendem corretamente a terrível eficiência da 
organização e da polícia totalitárias tendem a subestimar a força material dos países totalitários, 
enquanto aqueles que compreendem a esbanjadora incompetência da economia totalitária 
tendem a subestimar o potencial de poder que pode ser criado à revelia de todos os fatores 
materiais. 

2. A POLÍCIA SECRETA 

Até hoje conhecemos apenas”duas formas autênticas de domínio totalitário: a ditadura do 
nacional-socialismo, a partir de 1938, e a ditadura bolche-vista, a partir de 1930. Essas formas 
de domínio diferem basicamente de outros tipos de governo ditatorial, despótico ou tirânico; e 
embora tenham emanado, com certa continuidade, de ditaduras partidárias, suas características 
essencialmente totalitárias são novas e não podem resultar de sistemas unipartidários. O 
objetivo dos sistemas unipartidários não é apenas apoderar-se da administração" do governo, 
mas, sim, através do preenchimento de todos os postos com membros do partido, atingir uma 


completa amálgama de Estado e partido, de sorte que, após a tomada do poder, o partido se 
torna uma espécie de organização de propaganda do governo. O sistema é "total" somente no 
sentido negativo, isto é, o partido governante não tolera outros partidos nem oposição, nem 
admite i, liberdade de opinião política. Uma vez no poder, a ditadura partidária deixa intacta a 
antiga relação de poder entre o Estado e o partido; o governo e o Exército têm o mesmo poder 
de antes, e a "revolução" consiste apenas no fato de que todas as posições governamentais são 
agora ocupadas por membros do partido. Em todos esses casos, o poder do partido reside num 
monopólio garantido pelo Estado, e o partido já não possui um centro de poder próprio. 

De natureza consideravelmente mais radical é a revolução iniciada pelos movimentos 
totalitários após a tomada do poder. Desde o começo, procuram conscientemente manter todas 
as diferenças essenciais entre o Estado e ojnoyi-menfó e evitar que as instituições 
"revolucionárias" do movimento sejam absorvidas pelo governo.“ O problema de apoderar-se 


da máquina estatal sem se < 

(86) Hitler frequentemente fazia comentários sobre a relação entre o Estado e o Partido e sempre acentuava que não o 
Estado, mas a raça, ou a "comunidade popular unida", era a mais importante (cf. o discurso citado acima, publicado 
como anexo a Tischgespráche). Em seu discurso no Parteitag de 1935, em Nuremberg, ele exprimiu essa teoria do 
modo mais sucinto: "Não é o 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





de saúde. 

O Ministério da Saúde deverá disponibilizar em 
seu orçamento, já para o ano de 2007, um 
repasse de recursos para a FUNAI cuidar da 
saúde indígena. 

Deverão ser criadas leis e diretrizes capazes de 
promover uma nova forma de atuação do órgão 
indigenista do Estado, que estejam em 
consonância com aquilo que almejam as 
populações indígenas. 

Dotar a FUNAI de recursos materiais, humanos 
e financeiros para acompanhar as ações de 
saúde em consonância com o Decreto 
Presidencial 3.156 de 27 de agosto de 1999, 
artigo 2, item 5 - “a restauração das condições 
ambientais, cuja violação se relacione 
diretamente com o surgimento de doenças e de 
outros agravos da saúde”. 

Assistência ao índio desde o nascimento até sua 
morte, independente da maneira desta e da 
localidade em que ele esteja, respeitando seus 
costumes e tradições. 

Implantação de projetos de sustentabilidade que 
levem em consideração as necessidades de cada 
etnia em parceria entre a comunidade, a FUNAI 
e outros órgãos governamentais. 

Que sejam criados projetos de agricultura 
doméstica, onde os indígenas cultivem em seus 
próprios espaços comunitários (ex: horta...), 
proporcionando uma melhor alimentação e, 
consequentemente, uma saúde melhor. 
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fundir a ela é resolvido permitindo-se que ascendam na hierarquia do Estado somente aqueles 
membros do partido cuja importância seja secundária para o movimento.X?do o poder 
verdadeiro é investido nas instituições do movimento, fora da estrutura do Estado e do Exército. 
Todas as decisões são tomadas den*tiro do movimento, que permanece como o centro de ação 
do país. Os serviços públicos oficiais muitas vezes nem são informados do que está 
acontecendo, e aqueles' membros do partido que têm a ambição de subir ao nível de ministros 
pagam sempre por esse desejo "burguês" com a perda da influência sobre o movimento e até da 
confiança dos líderes. 

O totalitarismo no poder-usa-o-Estado c»mo facjiada”xtexn”para” representar o país perante o 
mundo não-totalitário. Como tal, o Estado totalitário é"o herdeiro lógico do movimento 
totalitário, do qual deriva a sua estrutura organizacional. Os governantes totalitários tratam os 
governos” não-totalitários da mesma forara“omo tratavam os partidos parlamentares ou as 
facções intrapar-tidárias antes de terem tomado o poder e, num cenário maior porque 
internacional, têm de encarar mais uma vez o duplo problema de proteger o mundo fictício do 
movimento (ou do país totalitário) contra o impacto da realidade, e de manter a aparência de 
normalidade e de bom sehso perante o mundo normal de fora. 

Acima do Estado e por trás das fachadas do poder ostensivo, num labirinto de cargos 
multiplicados, por baixo de todas as transferências de autoridade e em meio a um caso dê 
ineficiência, está o núcleo do poder do país, os supereficientes e supercompetentes serviços da 
polícia secreta." A importância da polícia como único órgão do poder e o desprezo em relação 
ao poder do Exército, que caracterizam os regimes totalitários, podem ainda ser parcialmente 
explicados pela aspiração totalitária de domínio mundial e pela consciente abolição da diferença 
entre um país estrangeiro e o país de origem, entre assuntos externos e assuntos domésticos. As 
forças militares, treinadas para lutar contra um agressor estrangeiro, sempre constituíram 
instrumento duvidoso para fins de guerra civil; mesmo em condições totalitárias, sentem 
dificuldades em olhar o próprio povo com os olhos do conquistador estrangeiro.” Mais 
importante a esse respeito, porém, é que os seus valores se tornam duvidosos mesmo em tempo 
de guerra. Como o governante totalitário conduz a polícia no pressuposto de que haverá um 


governo mundial, trata as vítimas da 

Estados que nos comanda, mas nós que comandamos o Estado". Na prática, é axiomáticos que tais poderes de 
comando somente serão possíveis se as instituições do partido permanecerem independentes das do Estado. 

(86a) Otto Gauweiler, Rechtseinrichtungen und Rechtsaufsaben der Bewegung, 1939, observa expressamente que a 
posição especial de Himmler como Reichsfuehrer-SS e chefe da policia alemã repousava no fato de que a 
administração da polícia havia produzido "uma genuína unidade do partido e Estado", que não havia nem sido tentada 
em outros setores do governo. 

(87) Durante as revoltas camponesas dos anos 20 na Rússia, Voroshilov recusou o apoio do Exército Vermelho, o que 
levou à introdução de divisões especiais da GPU para tarefas punitivas. Ver Ciliga, op. cit., p. 95. 
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sua agressão como se fossem rebeldes, culpados de alta traição e, consequentemente, prefere 
dominar os territórios ocupados por meio da polícia, e não de forças militares. 

"esmQ antes de galgar o poder, o movimento dispõe de polícia secreta” de serviço de 
espionagem com ramificações em váriosjjajses. Mais tarde, os seus agentes recebem mais 
dinheiro e autoridade que o serviço de espionagem militar convencional, e tornam-se muitas 
vezes chefes secretos de embaixadas e de consulados no exterior.“ São encarregados 
principalmente de formar quinta-colunas, dirigir as ramificações do movimento, influenciar a 
política doméstica dos respectivos países e prepará-los de modo geral para o dia em que o 
governante totalitário — após a derrubada do governo ou uma vitória militar — possa 
abertamente sentir-se em casa. Em outras palavras, as ramificações internacionais da polícia 
secreta transformam a política ostensivamente externa do Estado totalitário no assunto 
potencialmente doméstico do movimento totalitário. 

Contudo, essas funções, que a polícia secreta exerce para preparar a utopia totalitária do futuro 
domínio global, são secundárias em relação àquelas exigidas para pôr em prática, no presente, a 
ficção totalitária em determinado país. O papel dominante da polícia secreta na política 
doméstica dos países totalitários muito contribuiu para que fosse errônea a concepção comum 
do totalitarismo. Todos os despotismos dependem grandemente de serviços secretos e sentem-se 
muito mais ameaçados por seu próprio povo do que por qualquer povo estrangeiro. Contudo, 


essa analogia entre o totalitarismo e o despotismo só se verifica nos primeiros estágios do 
governo totalitário, quando ainda existe oposição política. Nesse ponto como em outros, o 
totalitarismo explora e apoia conscientemente as noções erradas não-totalitárias, por mais 
desfavoráveis que sejam. Himmler, no famoso discurso perante o estado-maior do Reichswehr 
em 1937, assumiu o papel de um tirano comum quando explicou a constante expansão das 
forças policiais pela suposição de que a Alemanha seria um campo de batalha interno em caso 
de guerra. º Do mesmo modo e quase ao mesmo tempo, Stálin convenceu a velha guarda 
bolchevista, de cujas "confissões" precisaria, de uma ameaça de guerra contra a União Soviética 
e, consegientemente, de uma emergência na qual o país devia permanecer unido, mesmo sob 
um despotismo. O aspecto mais surpreendente dessas declarações é que ambas foram feitas 
depois que toda oposição política havia sido extinta, e que os serviços secretos estavam sendo 
ampliados quando na verdade não havia mais oponentes a vigiar. Quando veio a guerra, 
Himmler nem precisou nem usou das tropas da SS na própria Alemanha, a não ser para o 


funcionamento dos campos de concentração e o policiamento dos trabalhadores estrangeiros 
(88) Em 1935, os agentes da Gestapo no exterior receberam 20 milhões de marcos, enquanto o serviço de 
espionagem regular do Reichswehr tinha de contentar-se com um orçamento de 8 milhões. Ver Pierre Dehillotte, 
Gestapo, Paris, 1940, p. 11. 

(89) Ver Nazi conspiracy, IV, 616 ss. 
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escravizados; o grosso da SS armada serviu na frente oriental, onde foi empregada em "tarefas 
especiais" — geralmente homicídios em massa — e para a execução de normas que 
frequentemente colidiam com a hierarquia militar e a hierarquia nazista civil. Tal como a polícia 
secreta da União Soviética, as formações da SS geralmente chegavam depois que as forças 
militares haviam pacificado o território conquistado e eliminado a oposição política aberta. 

Nos primeiros estágios do regime totalitário, porém, a polícia secreta e as formações de elite do 
partido ainda desempenham um papel semelhante âquele que as caracteriza em outras formas de 
ditadura e nos antigos regimes de terror; e a excessiva crueldade dos seus métodos não tem 
paralelos na história dos países ocidentais modernos. O primeiro estágio, de desencavar os 
inimigos secretos e caçar os antigos oponentes, geralmente coincide com a arregimentação de 
toda a população em organizações de vanguarda e a reeducação dos velhos membros do partido 
para serviços voluntários de espionagem, de sorte que os escalões especialmente treinados da 
polícia não precisam preocupar-se com as duvidosas simpatias dos simpatizantes 
arregimentados. É durante esse estágio que um vizinho gradualmente se torna mais perigoso 
para os que nutrem "pensamentos perigosos" que os agentes policiais oficialmente nomeados. O 
fim do primeiccuesiágio-advém com a liquidação da resistência aberta e secreta sob qualquer 
forma organizada; isso ocorreu por volta de 1935 na Alemanha e em aproximadamente 1930 na 
União Soviética. 

Só depois do completo extermínio dos reais inimigos e após o início da caça aos "inimigos 
objetivos" é que o terror se torna o verdadeiro conteúdo dos regimes totalitários. A pretexto de 
instalar o socialismo num país, ou de usar certo território como campo de prova para uma 
experiência revolucionária, ou de realizar a Volksgemeinschaft, a segunda pretensão do 
totalitarismo — a do domínio total — é posta em prática. E, embora teoricamente o domínio 
total seja possível apenas nas condições de domínio mundial, os regimes totalitários já 
demonstraram que essa parte da utopia totalitária pode ser realizada quase com perfeição, 
porque temporariamente independe de derrota ou vitória. Assim, Hitler podia exultar, mesmo 
em meio a reveses militares, com o extermínio dos judeus e a criação das fábricas da morte em 
massa; qualquer que fosse o resultado final, nunca teria sido possível, sem a guerra, "queimar as 
pontes" e realizar alguns dos objetivos do movimento totalitário.” 

As formações de elite do movimento nazista e os "quadros partidários" do movimento 
bolchevista são úteis para fins de domínio total e não para a segurança do regime no poder. Da 
mesma forma como a pretensão totalitária de domínio mundial apenas aparentemente equivale à 
expansão imperialista, também a pretensão de domínio total apenas parece familiar a quem 
estuda o despotismo. Se as diferenças principais entre o totalitarismo e a expansão imperialista 


estão no fato de que o primeiro não distingue entre o país de origem e 
(90) Ver nota 62. 
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um país estrangeiro, então a principal diferença entre a polícia secreta despó-tiça e a totalitária é 
que a última não se dedica à caça de pensamentos secretos nem emprega o velho método da 
provocação peculiar dos serviços secretos.” 

Uma vez que a polícia secreta totalitária inicia a sua carreira após a pacificação do país, 
qualquer observador de fora julga-a inteiramente desnecessária, ou então, pelo contrário, supõe 
erradamente que de fato exista alguma resistência secreta.”? A superfluidade dos serviços 
secretos não é novidade; sempre foram atormentados pela necessidade de demonstrar a sua 
utilidade e de conservar-se no emprego depois de cumprida a tarefa original. Os métodos que 
usam para esse fim dificultam o estudo da história das revoluções. Parece, por exemplo, que não 
houve um único ato contra o governo de Luís Napoleão que não tivesse sido inspirado pela 
própria polícia.? Do mesmo modo, o papel dos agentes secretos infiltrados em todos os partidos 
revolucionários da Rússia cza-rista sugere fortemente que, sem a "inspiração" dos seus atos 
provocadores, a marcha do movimento revolucionário russo teria tido muito menos sucesso.” 
Esse papel duvidoso da provocação pode ter sido um dos motivos pelos quais os governantes 
totalitários o abandonaram. Além disso, a provocação só é claramente necessária quando se 
admite que a suspeita não é suficiente para que alguém seja preso e punido. Naturalmente, 
nenhum dos líderes totalitários jamais sonhou com uma situação em que tivesse de recorrer à 
provocação para apanhar alguém que considerasse inimigo. Mais importante que essas 


considerações técnicas é o fato de que o totalitarismo define os seus inimigos ideologicamente 


antes de tomar o poder, de sorte que não há necessidade de infpr- 

(91) Maurice Laporte, Histoire de 1'Okhrana, Paris, 1935, diz, com justiça, que o método de provocação é "a pedra 
fundamental" da polícia secreta (p. 19). 

Na Rússia soviética, a provocação, longe de ser a arma secreta da polícia secreta, tem sido usada como, o método 
público e largamente divulgado pelo qual o regime sonda a opinião pública. A relutância da população em tirar 
proveito desses convites periódicos à critica, ou em reagir a inter-lúdios "liberais" no regime do terror, mostra que 
esses gestos são compreendidos como provocação em massa. Realmente, a provocação tornou-se a versão totalitária 
das pesquisas de opinião pública. 

(92) Nesse ponto, é interessante notar as tentativas feitas pelos funcionários civis nazistas para reduzir a competência 
e o pessoal da Gestapo, argumentando que a nazificação do país já havia sido conseguida, de sorte que Himmler, que, 
ao contrário, desejava expandir os serviços secretos aquela altura (cerca de 1934), teve de exagerar o perigo 
proveniente dos "inimigos internos". VetNaziconspiracy, IH, 259; V, 205; II, 547. 

(93) Ver Gallier-Boissiére, Mysteries ofthe French secretpolice, 1938, p. 234. 

(94) Afinal, parece que não foi por acaso que a fundação da Okhrana em 1880 trouxe um período de atividade 
revolucionária sem precedentes na Rússia. Para demonstrar sua utilidade, a Okhrana tinha às vezes de organizar 
assassinatos, e os seus agentes, "a despeito de si próprios, serviam às idéias daqueles a quem denunciavam. (...) Que 
um panfleto antigovernamental ou a execução de um ministro fossem obras da polícia ou de um Azev — o resultado 
era o mesmo" (M. Laporte, op. cit., p. 25). Além disso, as execuções mais importantes parecem realmente ter sido 
obra da polícia — Stolypin e Von Plelwe. O fato de que, em tempos de calma, os agentes policiais tinham de 
"reavivar as energias e estimular o zelo" dos revolucionários, foi decisivo, para a tradição revolucionária (ibid., p. 
71). 

Ver também Bertram D. Wolfe, Three who made a revolution: Lenin, Trotski, Stálin, 1948, que chama esse fenômeno 
de "socialismo policial". 
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mações policiais para que se estabeleçam categorias de "suspeitos". Assim, os judeus da 
Alemanha nazista ou os descendentes das antigas classes governantes da União Soviética não 
estavam realmente sob suspeita de ação hostil alguma; tinham sido declarados inimigos 
"objetivos" do regime em decorrência da sua ideologia, e isso bastava para serem eliminados. 

A principal diferença entre a polícia secreta despótica e a totalitária reside na distinção entre 
inimigo "suspeito" e inimigo "objetivo". Este último é definido pela política do governo e não 
por demonstrar o desejo de derrubar o sis-têma.” Nunca é um indivíduo cujos pensamentos 
perigosos tenham de ser provocados ou cujo passado justifique suspeita, mas é um "portador de 
tendências", como o portador de uma doença. Na prática, o governante totalitário age como 
alguém que persistentemente insulta outra pessoa até que todo o mundo saiba que ela é sua 
inimiga, a fim de que possa — com certa plausi-bilidade — matá-la em autodefesa. É, sem 
dúvida, um método meio grosseiro, mas funciona, como o sabe quem quer que tenha visto como 
certos carreiristas bem sucedidos eliminam os concorrentes. 

A introdução da noção de "inimigo objetivo" é muito mais decisiva para o funcionamento dos 
regimes totalitários que a definição ideológica das respectivas categorias. Se fosse apenas uma 
questão de odiar os judeus ou os burgueses, os regimes totalitários poderiam, após cometerem 
um crime gigantesco, como que retornar às regras normais de vida e de governo. Mas sabemos 
que acontece exatamente o oposto. A categoria dos inimigos objetivos sobrevive aos primeiros 
inimigos do movimento, ideologicamente determinados; e novos inimigos objetivos são 
encontrados segundo as circunstâncias: os nazistas, prevendo o fim do extermínio dos judeus, já 
haviam tomado as providências preliminares necessárias para a liquidação do povo polonês, 
enquanto Hitler chegou a planejar a dizimação de certas categorias de alemães;” os 
bolchevistas, tendo 

(95) Hans Frank, que mais tarde tornou-se governador-geral da Polônia, fez uma típica diferenciação entre a pessoa 
que é "perigosa para o Estado" e a que é "hostil ao Estado '. A primeira categoria implica uma qualidade objetiva 
independente da vontade e da conduta; a policia política dos nazistas se interessa não apenas por atos hostis ao 
Estado, mas por "todas as tentativas — qualquer que seja o seu objetivo — cujos efeitos possam acarretar perigo para 
o Estado". Ver Deutsches Verwaltungsrecht [Direito administrativo alemão], pp. 420-30. Tradução citada emNazy 
conspiracy, IV, 881 ss. Nas palavras de Maunz, op. cit., p. 44: "Através da eliminação da pessoa perigosa, a medida 
de segurança (...) pretende evitar um estado de perigo à comunidade nacional, independentemente de qualquer ofensa 
cometida pela pessoa. [E uma questão de] evitar um perigo 

objetivo”. 

(96) R. Hoehn, jurista nazista e membro da SS, disse num obituário de Reinhard Heydrich, que, antes de governar a 
Boêmia ocupada, havia sido um dos mais íntimos colaboradores de Him-mler, que considerava os seus oponentes 
"não como indivíduos, mas como portadores de tendências que traziam perigo para o Estado e, portanto, como tais, 
estavam além do âmbito da comunidade nacional". Em Deutsche AllgemeineZeitung, de 6 de junho de 1942; citado 
por E. Kohn-Bramstedt, Dictatorship andpoliticalpolice, Londres, 1945. 

(97) Já em 1941, durante uma reunião de dirigentes no quartel-general de Hitler, apresentou-se uma proposta de 


impor à população polonesa os mesmos regulamentos com os quais os judeus haviam sido preparados para os campos 
de extermínio: mudança de nomes, se estes fossem 
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começado com os descendentes das antigas classes governamentais, dirigiram todo o seu terror 
contra os kulaks (no começo da década de 30), que por sua vez foram seguidos pelos russos de 
origem polonesa (entre 1936 e 1938), os tártaros e os alemães do Volga (durante a Segunda 
Guerra), os antigos prisioneiros de guerra e unidades das forças de ocupação do Exército 
Vermelho (depois da guerra), e finalmente a população judaica tachada de cosmopolita (depois 
do estabelecimento de um Estado judaico). A escolha dessas categorias nunca é inteiramente 
arbitrária; uma vez que são divulgadas e usadas para fins de propaganda do movimento no 
exterior, devem parecer plausíveis como possíveis inimigos; a escolha de uma determinada 
categoria pode até ser motivada por certas necessidades de propaganda do movimento em geral 
— como, por exemplo, o repentino surgimento do anti-semitismo governamental na União 
Soviética, inteiramente sem precedentes, cuja finalidade pode ter sido a de angariar simpatias 
para a União Soviética nos países satélites europeus. Os julgamentos ostensivos, que exigem 
confissões subjetivas de culpa por parte de inimigos "objetivamente" identificados têm a mesma 
finalidade; podem ser melhor encenados com aqueles que receberam doutrinação totalitária, 
pois esta lhes permite compreender "subjetivamente" a sua própria nocividade "objetiva" e 
confessar "pelo bem da causa".* O conceito de "oponente objetivo", cuja identidade muda de 
acordo com as circunstancias do momento — de sorte que, assim que uma categoria é liquidada, 


pode declarar-se guerra à outra —, corresponde exatamente à situação de fato reiterada muitas 
vezes pelos governantes totalitários, isto é, que o seu regime não é um governo no sentido 
tradicional, mas um movimento, cuja marcha constantemente esbarra contra novos obstáculos 
que têm de ser eliminados. Se é que se pode falar de algum raciocínio legal dentro do sistema 


r . 


totalitário, o "oponente objetivo" é a sua idéia central. 

Intimamente ligada a essa transformação do suspeito em inimigo objetivo é a nova posição da 
polícia secreta no Estado totalitário. Os serviços secretos já foram chamados corretamente de 
um Estado dentro do Estado, e isto não se aplica apenas aos despotismos, mas também aos 
governos constitucionais ou semiconstitucionais. A simples posse de informes secretos sempre 


lhes deu nítida superioridade sobre todas as outras agências do serviço público, e consti- 

de origem alemã (como os judeus foram obrigados a apor a seus prenomes, obrigatoriamente, Israel ou Sara), 
sentenças de morte pelas relações sexuais entre alemães e poloneses (Rassenschande); obrigação de usar um sinal 
com a letra "P" na Alemanha, semelhante à estrela amarela com a letra "J" dos judeus. Ver Nazi conspiracy, VII, 237 
ss, e o diário de Hans Frank em Trial, op. cit., XXI, 683. Quanto aos planos de Hitler com referência ao povo alemão, 
ver a nota 80. 

( (98) Beck e Godin, op. cit., p. 87, falam das "características objetivas" que mais facilmente levavam à prisão na 
Rússia: entre elas, está o fato de pertencer à NKVD (p. 153). Era mais fácil aos ex-membros da polícia secreta 
compreenderem subjetivamente a necessidade objetiva da prisão e da confissão. Nas palavras de um ex-agente da 
NKVD: "Os meus superiores conhecem-me a mim e ao meu trabalho bastante bem e, se o partido e a NKVD exigem 
agora que eu confesse essas coisas, devem ter boas razões para isso. Meu dever como um leal cidadão soviético é não 
lhes negar a confissão exigida de mim" (ibid., p. 231). 
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tuiu franca ameaça aos membros do governo." A polícia totalitária, ao contrário, é totalmente 
sujeita ao desejo do Líder, que é o único a decidir quem será o próximo inimigo em potencial e, 
como o fez Stálin, pode dizer até quais os escalões da própria polícia secreta devem ser 
liquidados. Como a provocação não é mais permitida, a polícia perde o único meio ao seu dispor 
de perpetuar-se independentemente do governo, e depende inteiramente das autoridades 
superiores para a manutenção do seu cargo. Como o Exército num Estado não-totalitário, a 
polícia nos países totalitários apenas executa as normas políticas, e já não tem nenhuma das 
prerrogativas que tinha nas burocracias despóticas.!"º 

Oiiever-dfHJolícia totalitária não é descobrir crimes, mas estar disponível quando o governo 
decide aprisionar ou liquidar certa categoria da população. Sua principal distinção política é que 
somente ela confidencia com a mais alta autoridade e sabe que linha política será adotada. Isso 
não se aplica somente a questões de alta política, como a liquidação de toda uma classe ou todo 
um grupo étnico (só os oficiais da GPU conheciam o verdadeiro objetivo do governo soviético 
no início da década de 30, como só as formações da SS sabiam que os judeus iriam ser 
exterminados no início da década de 40); o que caracteriza a vida diária nas condições do 
regime totalitário é que somente os agentes da NKVD numa indústria são informados do que 
pretende Moscou quando, por exemplo, ordena que se intensifique a produção de canos — se 
realmente deseja mais canos, ou a ruína do diretor da fábrica, ou a liquidação de toda a gerência, 
ou a eliminação da fábrica, ou, finalmente, a repetição dessa ordem em todo o país para que um 
novo expurgo possa começar. 

Um dos motivos da duplicação dos serviços secretos, cujos agentes se desconhecem entre si, é 
que o domínio total precisa da mais ampla flexibilidade: para usar o nosso exemplo, ao pedir 
canos, Moscou pode ainda não saber se deseja canos — coisa que sempre é necessária — ou se 
visa a um expurgo. A multiplicação dos serviços secretos possibilita mudanças de última hora, 
de sorte que um setor governamental pode estar planejando condecorar o diretor da fábrica com 
a Ordem de Lenin enquanto outro toma providências para a sua prisão. À eficiência da polícia 
reside no fato de que essas tarefas contraditórias podem ser planejadas simultaneamente. 

No regime totalitário, como em outros regimes, a polícia secreta tem o monopólio de certas 
informações vitais. Mas há uma importante diferença quanto ao tipo de conhecimento que só a 
polícia pode ter: já não lhe interessa saber o que se passa na cabeça das futuras vítimas, mas é a 


depositária dos maiores segredos do Estado. Isso significa automaticamente uma grande me- 
(99) Bem conhecido é o caso da França, onde os ministros viviam em constante pavor dos “dossiers” secretos da polícia. Quanto à 
situação na Rússia czarista ver Laporte, op. cit., pp. 22-3: "Chegará o dia em que a Okhrana exercerá um poder muito superior ao 
das autoridades mais regu-lares.(...) A Okhrana (...) só deixará o czar saber aquilo que ela quiser". 

(100) "Em contraste com a Okhrana, que havia sido um Estado dentro do Estado, a GPU é um departamento do governo soviético; 
(...) e as suas atividades são muito menos independentes" (RogerN. Baldwin, "Politicalpolice", na Encyclopedia of social sciences). 
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lhoria de posição e prestígio, embora seja acompanhado da perda do verdadeiro poder. Os 
serviços secretos já não sabem de coisa alguma que o Líder não saiba melhor que eles. Em 
termos de poder, a polícia desceu à categoria do carrasco. Do ponto de vista legal, a substituição 
totalitária da ofensa presumível pelo crime possível é ainda mais interessante que a 
transformação do inimigo suspeito em inimigo objetivo. O crime possível não é mais subjetivo 
do que o inimigo objetivo. Enquanto o suspeito é preso porque se presume que ele é capaz de 
cometer um crime que mais ou menos se ajusta à sua personalidade (ou ao que se suspeita 
corresponder à sua personalidade), a versão totalitária do crime possível baseia-se na previsão 
lógica de fatos objetivos. Os Julgamentos de Moscou da velha guarda bolchevista e dos chefes 
do Exército Vermelho foram exemplos clássicos de punição de crimes possíveis. Das acusações 
fantásticas e falsificadas, depreende-se o seguinte cálculo lógico: os acontecimentos na União 
Soviética podiam levar a uma crise, uma crise podia levar à derrubada da ditadura de Stálin, o 
que poderia enfraquecer o poderio militar do país e possivelmente gerar uma situação em que o 
novo governo poderia ter de assinar uma trégua ou até uma aliança com Hitler"? 
Conseqientemente, Stálin passou a denunciar um complô para derrubar o governo e uma 
conspiração em que Hitler estava envolvido. Contra essas possibilidades "objetivas", embora 
inteiramente improváveis, só existiam fatores "subjetivos", como a fidelidade dos acusados, sua 
fadiga, sua incapacidade de compreender o que estava acontecendo, sua firme convicção de que, 
sem Stálin, tudo estaria perdido, seu sincero ódio ao fascismo — isto é, um número de detalhes 


reais que, naturalmente, não tinham a consistência do crime fictício, lógico e possível. O 
pressuposto central do totalitarismo — de que tudo é possível — leva assim, através da 


constante” eliminação de restrições reais, à consequência absurda e terrível de que todo 

(101) Típica do conceito de suspeito é a seguinte história, contada por C. Pobiedonostzev em L'autocratie russe: mémoires 
politiques, correspondance officielle et documents inédits ... 1881-1894, Paris, 1927: "Pediram ao general Cherevin, da Okhrana, 
que interviesse a favor de uma senhora que estava para perder um processo, no qual a outra parte havia contratado um advogado 
judeu. Disse o general: "Na mesma noite, mandei prender o maldito judeu e meti-o na prisão como pessoa politicamente suspeita. 
(...) Afinal, não posso tratar da mesma forma os meus amigos e um judeu sujo, que pode ser inocente hoje, mas que foi culpado 
ontem ou pode vir a ser culpado amanhã". 

(102) As acusações dos julgamentos de Moscou "baseavam-se (...) numa previsão grotescamente brutalizada e distorcida de 
possíveis acontecimentos. O raciocínio [de Stálin] provavelmente se processou como segue: querem derrubar-me numa crise — 
acusá-los-ei de terem-no tentado. (...) Uma mudança de governo pode enfraquecer a capacidade bélica da Rússia; e, se eles forem 
bem-sucedidos, podem ser obrigados a assinar a trégua com Hitler, e talvez até concordem em ceder algum território. (...) Acusá- 
los-ei de já haverem feito uma traiçoeira aliança com a Alemanha e de terem concordado em ceder território soviético". Esta é a 
brilhante explicação de Isaac Deutscher sobre os julgamentos de Moscou, op. cit., p. 377. 

Um bom exemplo da versão nazista do crime possível pode ser encontrado em Hans Frank, op. cit.: "É impossível fazer um rol 
completo dos atos 'perigosos para o Estado' porque nunca se pode prever aquilo que virá a constituir um risco para a liderança e para 
o povo em alguma data futura". (Tradução citada em Nazi conspiracy, IV, 881.) 
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crime que o governante possa conceber como viável deve ser punido, tenha sido cometido ou 
não. O crime possível, como o inimigo objetivo, está, naturalmente, fora da alçada da polícia, 
que não pode descobri-lo, nem inventá-lo, nem provocá-lo. Mais uma vez, os serviços secretos 
dependem inteiramente das autoridades políticas. Sua independência como um Estado dentro do 
Estado já 

não existe. 

Apenas num ponto a polícia secreta totalitária ainda lembra os serviços secretos dos países não- 
totalitários. A polícia secreta tradicionalmente tirava proveito das vítimas, suplementando o 
orçamento oficial autorizado pelo Estado por meio de certas fontes não ortodoxas, associando- 
se simplesmente a atividades que deveria combater, como o jogo e a prostituição. 'É Esses 
métodos ilegais de autofinanciamento, que iam desde a cordial aceitação de subornos até a 
franca chantagem, muito contribuíram para que os serviços secretos se libertassem das 
autoridades públicas, fortalecendo a sua posição como um Estado dentro do Estado. É curioso 
verificar que o financiamento das autoridades policiais com a renda proveniente de suas vítimas 
sobreviveu a todas as outras mudanças. Na Rússia soviética, a NKVD depende quase 
exclusivamente da exploração do trabalho escravo que, na Verdade, parece não produzir outro 
lucro nem servir economicamente para outra coisa senão para financiar o enorme aparelho 
secreto." No início Himmler financiou suas tropas SS, constituídas ainda de quadros de oficiais 
da polícia secreta nazista, com o confisco de propriedades judaicas; depois, fez um acordo com 
Darré, o ministro da Agricultura, segundo o qual reverteriam a Himmler os lucros de Darré — 
várias centenas de milhões de marcos — ganhos anualmente com a compra de produtos 
agrícolas a baixo preço no exterior e sua venda a preços prefixados na Alemanha.'* Após o 
início da guerra, essa fonte de renda "regular" naturalmente acabou; Albert Speer, o sucessor de 
Todt e o maior empregador de mão-de-obra na Alemanha após 1942, propôs a Himmler um 
arranjo semelhante em 1942: se Himmler concordasse em lhe entregar os trabalhadores escravos 
importados, até então colocados sob a jurisdição da SS, a organização de Speer daria à SS certa 


porcentagem dos lucros." A essas fontes de renda mais ou menos regulares, Him- 

(103) Os métodos criminosos da polícia secreta são conhecidos na França de Fouchet. Na Áustria, por exemplo, a 
temida policia política sob o reino de Maria Teresa foi organizada por Kaunitz com os elementos dos chamados 
"comissários da castidade", que viviam de chantagem. Ver Moritz Bermann, Maria Theresia und Kaiser Joseph II, 
Vienna-Leipzig, 1881. Devo esta referência a Robert Pick. 

(104) Não há dúvida de que a enorme organização policial é paga com os lucros do trabalho escravo; o que é 
surpreendente é que o orçamento da polícia não parece ser inteiramente coberto dessa forma; Kravchenko, op. cit., 
menciona impostos especiais, cobrados pela NKVD dos cidadãos condenados que conseguem sobreviver e que 
trabalham em liberdade. 

(105) VerFritzThyssen,/pa/iifií/er, 1941. 

(106) Ver Nazi conspiracy, I, 916-7. A atividade econômica da SS era centralizada num escritório para assuntos 
econômicos e administrativos. Para o Tesouro e para o Imposto de Renda, a SS declarava seus haveres financeiros 
como "propriedade do partido reservada para fins especiais" (carta de 5 de maio de 1943, citada por M. Wolfson, 
Uebersicht der Gliederung verbrecherischer 
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mler acrescentava os velhos métodos de chantagem dos serviços secretos em tempos de crise 
financeira: em cada comunidade, as unidades da SS fundavam grupos de "Amigos da SS" que 
tinham de prover "voluntariamente" os fundos para as necessidades dos homens da SS local.'” 
É digno de nota o fato de que, em suas várias operações financeiras, a polícia secreta nazista não 
explorava os prisioneiros. Exceto nos últimos anos de guerra, quando o uso do material humano 
nos campos de concentração já não era determinado apenas por Himmler, o trabalho nos 
campos "não tinha outra finalidade racional a não ser a de aumentar as provações e a tortura dos 
infelizes prisioneiros"! 

Contudo, essas irregularidades financeiras são os únicos — e não muito importantes — 
vestígios da tradição da polícia secreta, e foram possíveis devido ao desprezo geral dos regimes 
totalitários pelos assuntos econômicos e financeiros. Assim, certos métodos que seriam ilegais 
em condições normais e caracterizariam a diferença entre a polícia secreta e outros 
departamentos mais respeitáveis da administração não significam que estejamos lidando com 
um departamento independente, fora do controle de outras autoridades, vivendo numa atmosfera 
de irregularidade, irrespeitabilidade e insegurança. Pelo contrário, a posição da polícia secreta 
estabiliza-se completamente no regime totalitário, e os seus serviços são inteiramente integrados 


na administração. A organização não só não está fora do âmbito da lei, mas ela é a própria 
encarnação da lei e a sua respeitabilidade está acima de qualquer suspeita. Já não organiza 
homicídios por conta própria, já não provoca ofensas contra o Estado e a sociedade e age 
severamente contra toda forma de suborno, chantagem ou lucros financeiros irregulares. A lição 
de moral, aliada a ameaças bem claras, que Himmler se permitiu transmitir aos seus homens em 
plena guerra — "Tínhamos o direito moral (...) de exterminar esse povo [judeu] que nos queria 
liquidar, mas não temos o direito de enriquecer seja de que modo for, com um casaco de peles, 
um relógio, um único marco, ou um cigarro"!”? — soa como algo que procuraríamos em vão nos 
anais da polícia secreta. Se ela ainda se preocupa com "pensamentos perigosos", os suspeitos 
não sabem quais são esses pensamentos; a arregimentação de toda a vida intelectual e artística 
exige uma constante recriação e revisão de critérios, naturalmente acompanhada de repe- 
Nazi-Organisationen [Panorama da estrutura das organizações criminais nazistas], Omgus, dezembro de 1947). 
(107) Ver Kohn-Bramstedt, op. cit. p. 112. A chantagem fica bem caracterizada se considerarmos que esse tipo de 
coleta de dinheiro era sempre organizado pelas unidades SS nas próprias localidades onde operavam. Ver Der Weg 
der SS, publicado pelo SS-Hauptamt-Schulungsamt (sem data), p. 14. 

(108º Ibid., p. 124. Faziam-se certas exceções no tocante às necessidades de manutenção dos campos e às 
necessidades pessoas da SS. Ver Wolfson, op. cit., carta de 19 de setembro de 1941, de Oswald Pohl, chefe do WVH 
(Wirtschafts- und Werwaltungs-Hauptamt) ao Reichskommissar parece controle de preços. Parece que todas essas 
atividades econômicas surgiram nos campos de concentração apenas durante a guerra e devido à aguda escassez de 
mão-de-obra. 

(109) Discurso de Himmler de outubro de 1943, em Posen, International military triais, Nuremberg, 1945-6, vol. 29, 
p. 146. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Aplicação de programas urgentemente voltados 
para garantir a segurança alimentar das 
crianças e dos idosos. 

A retirada dos funcionários que trabalham com 
as nações indígenas que não se adaptam ao 
trabalho. 

Que o órgão oficial competente promova 
concurso público específico para a efetivação, 
valorização e regularização da situação dos 
profissionais de saúde perante a comunidade 
que atuam, criando critérios que assegurem a 
contratação de profissionais indígenas. 

Garantir que as equipes multidisciplinares de 
saúde sejam treinadas e capacitadas em 
etnologia e indigenismo, e que seja elaborado 
para elas um plano de capacitação continuada e 
supervisionada, garantindo os direitos 
trabalhistas. 

Capacitar os índios com relação à parte jurídica. 
Que a CGE - Coordenação Geral de 
Educação/FUNAI garanta recursos para 
promover a capacitação dos indígenas em 
cursos como administração e contabilidade, para 
gerenciarem os processos da política de saúde 
de seu povo. 

Fiscalização por parte dos órgãos públicos e 
indenização das áreas de risco quanto ao uso de 
agrotóxicos nos limites das terras indígenas e 
áreas em litígio. 

Que se proíba definitivamente a retirada de 
órgãos de pessoas indígenas falecidas sem o 
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tidas eliminações de intelectuais, cujos "pensamentos perigosos" muitas vezes não passam de 
idéias que ainda ontem eram perfeitamente ortodoxas. Portanto, enquanto a sua função policial, 
na acepção comum do termo, se tornou supérflua, a função econômica da polícia secreta, que às 
vezes se julga haver substituído a primeira, é ainda mais dúbia. A NKVD reúne periodicamente 
uma porcentagem da'população soviética e despacha-a para campos que são conhecidos pela 
denominação errônea e lisonjeira de campos de trabalho forçado,” cuja produção é 
infinitamente menor que a do trabalho comum na Rússia e mal chega a cobrir as despesas com o 
aparato policial. 

Nem dúbia nem supérflua é a função política da polícia secreta, o "mais bem organizado e mais 
eficiente" dos departamentos do governo," no sistema de poder do regime totalitário. É ela o 
verdadeiro ramo executivo do governo, através do qual todas as ordens são transmitidas. 
Através da rede de agentes secretos, o governante totalitário cria uma correia transmissora 
diretamente executiva que, em contraposição com a estrutura de camadas superpostas da 
hierarquia ostensiva, é completamente separada e isolada de todas as outras instituições. "? 
Nesse sentida, os agentes da polícia secreta são a classe francamente governante nos países 
totalitários, e as suas normas e escala de valores permeiam toda a textura da sociedade 
totalitária. 

Assim, não é muito surpreendente o fato de que certas qualidades peculiares da polícia secreta 


correspondem às qualidades gerais da sociedade totali- 

(110) "Bek Bulat (pseudônimo literário de um ex-professor soviético) teve a oportunidade de estudar documentos da 
NKVD norte-caucasiana. Os documentos deixavam claro que, em junho de 1937, quando o grande expurgo estava no 
auge, o governo ordenou que as NKVD locais prendessem uma certa porcentagem da população. (...) A porcentagem 
variava de uma província para outra, atingindo 5% nas áreas menos leais. A média para toda a União Soviética era de 
cerca de 3%". Relatado por David J. Dallin em The New Leader, 8 de janeiro de 1949. — Beck e Godin, op. cit., p. 
239, chegam a uma suposição ligeiramente diferente e bem plausível, segundo a qual "as prisões eram planejadas 
como segue: a NKVD possuía arquivos sobre quase toda a população, e cada pessoa era classificada numa certa 
categoria. Assim, em cada cidade existiam estatísticas mostrando quantos ex-'brancos! membros de partidos de 
oposição etc, moravam lá. Todas as informações incriminadoras coletadas (...) e depreendidas das confissões dos 
prisioneiros eram também incorporadas ao arquivo, e a ficha de cada pessoa indicava o seu grau de periculosidade em 
potencial, que dependia da quantidade de informações suspeitas ou acusações contidas em seu dossiê. As autoridades 
recebiam regularmente essas estatísticas, de modo que era possível providenciar um expurgo a qualquer momento, 
sabendo-se exatamente o número de pessoas de cada categoria". 

(111) Baldwin, op. cit. 

(112) Os esquadrões da polícia secreta russa estavam à "disposição pessoal" de Stálin, da mesma forma como as 
Tropas de Choque da SS estavam à disposição especial de Hitler. Ambas as organizações, mesmo quando convocadas 
para servir com as forças militares em tempo de guerra, permaneciam sob essa jurisdição especial. As "eis de 
casamento" especial serviram para separar a SS do resto da população e foram os primeiros e mais fundamentais 
regulamentos que Himmler introduziu quando assumiu a tarefa de reorganizar a SS. Mesmo antes das leis de 
casamento de Himmler, em 1927, a SS tinha instruções, por decreto oficial, de "nunca [participar] de discussões nas 
reuniões dos membros do partido" (Der Weg der SS, op. cit.). Era idêntico o comportamento dos membros da NKVD, 
que deliberadamente se mantinham sempre à parte, e acima de tudo não se associavam com outros setores da 
aristocracia do partido (Beck e Godin, op. cit., p. 163). 
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tária, sem serem idiossincrasias peculiares da polícia secreta totalitária. Nas condições do 
regime totalitário, a categoria dos suspeitos compreende toda a população; todo pensamento que 
se desvia da linha oficialmente prescrita e permanentemente mutável já é suspeito, não importa 
o campo de atividade humana em que ocorra. Simplesmente em virtude da sua capacidade de 
pensar, os seres humanos são suspeitos por definição, e essa suspeita não pode ser evitada pela 
conduta exemplar, pois a capacidade humana de pensar é também a capacidade de mudar de 
idéia. Além disso, como é impossível conhecer, fora de qualquer dúvida, a mente de uma pessoa 
— e a tortura, nesse contexto, é apenas a tentativa desesperada e fútil de tentar-se o que não se 
pode conseguir —, a suspeita já não pode ser afastada quando não existe nem a comunhão de 
valores nem a previsibilidade do interesse pessoal como realidades sociais (em contraste com as 
realidades meramente psicológicas). A suspeita mútua, portanto, impregna todas as relações 
sociais nos países totalitários e cria uma atmosfera geral mesmo fora do campo de ação especial 
da polícia secreta. 

Nos regimes totalitários, a provocação, que antes era apenas a especialidade do agente secreto, 
torna-se um método de lidar com os vizinhos que é forçosamente seguido por todos, quer 
queiram, quer não. Todo mundo, de certa forma, é o agent provocateur de todo mundo; pois é 


claro que cada um se arrogará em agent provocateur se jamais uma troca comum e amistosa de 
"pensamentos perigosos" (ou daquilo que, nesse meio tempo, viesse a se tornar pensamento 
perigoso) chegar ao conhecimento das autoridades. A colaboração da população na denúncia de 
oponentes políticos e no serviço voluntário da delação certamente não é algo sem precedentes 
mas, nos países totalitários, é tão bem organizada que torna quase supérfluo o trabalho de 
especialistas. Num sistema de espionagem ubíqua, onde todos podem ser agentes policiais e 
onde cada indivíduo se sente sob constante vigilância; e, além disso, em circunstâncias nas quais 
as carreiras pessoais são extremamente inseguras e onde as mais espetaculares ascensões e 
quedas são ocorrências de todos os dias, cada palavra se torna equívoca e sujeita a 
"interpretações" retrospectivas. 

O exemplo mais gritante de como os métodos e critérios da polícia secreta impregnam a 
sociedade totalitária é a questão da carreira pessoal. O agente duplo dos regimes não-totalitários 
servia à causa que de fato combatia quase tanto quanto as autoridades, e às vezes mais do que 
elas. Nutria muitas vezes uma espécie de dupla ambição; subir nos escalões dos partidos 
revolucionários tanto quanto nos escalões dos serviços secretos. Para conquistar a promoção em 
ambos os campos, bastava que adotasse certos expedientes que, numa sociedade normal, só 
existem nos sonhos secretos do pequeno funcionário que depende da antigiiidade para ser 
promovido: através das suas conexões com a po-lícia, podia sem dúvida eliminar do partido os 
rivais e os superiores e, por meio de suas conexões com os revolucionários, tinha pelo menos 


ros 113 . “om 
uma chance de se descartar do seu chefe na polícia. * Se considerarmos as condições da atual 
(113) Bem típica é a esplêndida carreira do agente policial Malinovsky, que terminou como deputado dos 
bolchevistas no parlamento. Ver Bertram D. Wolfe, op. cit., capítulo xxxi. 


481 


sociedade russa, veremos que a semelhança com esses métodos é surpreendente. Não apenas 
quase todos os oficiais superiores devem a sua posição a expurgos que removeram os seus 
predecessores, mas a promoção em todos os campos é acelerada dessa forma. Periodicamente, 
um expurgo de dimensões nacionais abre o caminho para a nova geração, recém-formada e com 
fome de empregos. O próprio governo criou as condições para o progresso que o agente policial 
do passado teve de inventar sozinho. 

Esse rodízio regular e violento de toda a gigantesca máquina administrativa, embora evite que a 
competência se desenvolva, tem muitas vantagens: assegura a relativa juventude dos oficiais e 
impede uma estabilização de condições que, pelo menos em tempos de pazi é cheia de perigos 
para o governo totalitário. Eliminando a antigiiidade e o mérito, o governo impede que nasçam 
as lealdades que geralmente ligam os membros mais jovens da equipe aos mais antigos, de cuja 
opinião e boa vontade depende o seu progresso; elimina de uma vez por todas os perigos do 
desemprego e assegura a todos uma ocupação compatível com a sua educação. Assim, em 1939, 
depois de terminado o gigantesco expurgo na União Soviétiíá, Stálin podia observar, com 
grande satisfação, que "o Partido pôde promover para posições de comando nos negócios do 
Estado ou do Partido mais de 500 mil jovens bolchevistas".'!'* A humilhação implícita no fato de 
dever o emprego à injusta eliminação do predecessor tem o mesmo efeito desmoralizante que a 
eliminação dos judeus teve nas profissões alemãs: cada pessoa que tenha uma ocupação'se torna 
cúmplice consciente dos crimes do governo e seu beneficiário, voluntário ou não, com o 
resultado de que, quanto mais sensível for o indivíduo, mais ardentemente defenderá o regime. 
Em outras palavras, esse sistema é o resultado lógico do princípio do Líder em suas mais amplas 
implicações, e a melhor garantia de lealdade, pois torna cada geração dependente, para viver, 
daquela linha política do Líder que tenha originado o expurgo criador de empregos. Além disso, 
promove a identidade dos interesses públicos e privados, da qual os defensores da União 
Soviética tanto se orgulhavam (ou, na versão nazista, a abolição da esfera da vida privada), pois 
todo indivíduo de alguma importância deve toda a sua existência ao interesse político do 
regime; e, quando essa identidade factual se rompe e o próximo expurgo o elimina do cargo, o 
regime cuida para que ele desapareça do mundo dos vivos. De modo não muito diferente, o 
agente duplo identificava-se com a causa da revolução (sem a qual perderia o emprego) e não 
apenas com a polícia secreta; também no seu caso, uma ascensão espetacular só poderia 
terminar em morte anônima, pois era muito difícil que o duplo jogo durasse para sempre. O 
governo totalitário, ao estabelecer para todas as carreiras aquelas condições de promoção que 
antes só haviam prevalecido entre párias sociais, conseguiu levar a cabo uma das mudanças de 
maior alcance na psicologia social. A psicologia do agente duplo, que estava disposto a pagar o 
preço de uma vida curta pela nobre existência de alguns anos no topo, tornou-se, em questões 


pessoais, 
(114) Citado por Avtorkhanoy, op. cit. 
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a base do pensamento de toda a geração que se seguiu à revolução na Rússia, e em grau menor, 
porém ainda mais perigoso, na Alemanha. 

É nessa sociedade, impregnada pelas norniaiÉjyivendo pelos métodos que antes eram o 
monopólio da polícia secreta, que funciona a polícia secreta tota-Jitária. Somente nos estágios 
iniciais, quando a luta pelo poder ainda está sendo travada, as suas vítimas são pessoas suspeitas 
de oposição. Depois disso, ela mergulha em sua carreira totalitária com a perseguição dos 
inimigos objetivos, que podem ser os judeus ou os poloneses (como no caso dos nazistas) ou os 
chamados "contra-revolucionários" — uma acusação que "na Rússia soviética (...) se faz (...) 
antes que surja qualquer pergunta quanto [à] conduta [do acusado]" — ou pessoas que, em 
algum momento da vida, tiveram uma loja ou casa, ou que "tinham pais ou avós que tinham 
essas coisas", "º ou que pertenceram a uma das forças de ocupação do Exército Vermelho, ou 
eram de origem polonesa. Somente nesse último estágio inteiramente totalitário os conceitos de. 
inimigo objetivo e do crime logicamente possível são abandonados; agora as vítimas são 
escolhidas inteiramente ao acaso e, sem mesmo terem sido acusadas, são declaradas indignas de 
viver. Essa nova categoria de "indesejáveis ' pode consistir, como no caso dos nazistas, em 
doentes mentais ou portadores de moléstias do pulmão ou do coração, ou, na União Soviética, 
naqueles que simplesmente foram incluídos naquela porcentagem, variável de uma província 


para outra, cuja deportação foi decretada. 

Essa consistente arbitrariedade nega a liberdade humana de modo muito mais eficaz que 
qualquer tirania jamais foi capaz de negar. Numa tirania, era preciso ser pelo menos um inimigo 
do regime para ser punido por ele. A liberdade de opinião ainda existia para aqueles que tinham 
a coragem de arriscar o pescoço. Teoricamente, ainda se pode fazer oposição também nos 
regimes totalitários; mas essa liberdade é quase anulada quando a prática de um ato voluntário 
apenas acarreta uma "punição" que todos, de uma forma ou de outra, têm de sofrer. No 
totalitarismo, a liberdade não apenas se reduz à sua última e aparentemente indestrutível 
garantia, que é a possibilidade do suicídio, mas perde toda a importância porque as 
consequências do seu exercício são compartilhadas por pessoas completamente inocentes. Se 
Hitler tivesse tido tempo para pôr em prática o seu sonhado Projeto de Lei Geral da Saúde 
Alemã, o homem que padecia de uma doença do pulmão teria sofrido o mesmo destino que, nos 
primeiros anos do regime nazista, um comunista ou, nos últimos anos, um judeu. Do mesmo 
modo, o oponente do regime na Rússia, que sofre o mesmo destino de milhões de pessoas 
escolhidas para os campos de concentração a fim de completarem alguma cota, apenas alivia a 
polícia do ônus da escolha arbitrária. O inocente e o culpado são igualmente indesejáveis. 

A mudança do conceito de crime e de criminosos determina os métodos da polícia secreta 


totalitária. Os criminosos são punidos, os indesejáveis desapa- 
(115) The dark side ofthe moon, Nova York, 1947. 
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recém da face da Terra; o único vestígio que resta deles é a memória daqueles que os 
conheceram e amaram, e uma das tarefas mais difíceis da polícia secreta é fazer com que até 
esses vestígios desapareçam juntamente com o condenado” 

A Okhrana, predecessora czarista da GPU, inventou, ao que consta, um sistema de arquivo no 
qual cada suspeito era registrado numa grande ficha, no centro da qual o seu nome era rodeado 
por um círculo vermelho; os seus amigos políticos eram designados por círculos vermelhos 
menores, e os conhecidos não-políticos, por círculos verdes; círculos marrons indicavam 
pessoas que mantinham contato com os amigos do suspeito, mas que este não conhecia 
pessoalmente; os relacionamentos entre os amigos do suspeito, políticos e não-políticos, e os 
amigos dos seus amigos, eram indicados por linhas ligando os respectivos círculos.“ E claro 
que esse método só é limitado pelo tamanho das fichas e, teoricamente, uma única e gigantesca 
folha poderia mostrar as relações diretas e indiretas de toda a população. É este o objetivo 
utópico da polícia secreta totalitária. Abandonou o jintigo e tradicional sonho da polícia, que o 
detector de mentiras ainda supostamente realiza, e já não busca saber quem é quem, ou quem 
pensa o quê. (O detector de mentiras é talvez o exemplo mais ilustrativo do fascínio que esse 
sonho aparentemente exerce sobre a mentalidade do policial; pois obviamente o complicado 
aparelho de medição não pode determinar outra coisa senão a frieza ou o temperamento nervoso 
de suas vítimas. Na verdade, o raciocínio simplório que existe por trás do uso desse mecanismo 
só pode ser explicado pelo desejo irracional de que, afinal de contas, seja possível a leitura da 
mente.) Esse velho sonho já era suficientemente terrível quando, desde os tempos mais remotos, 
levava à tortura. O sonho moderno da polícia totalitária, com as suas técnicas recentes, é 
incomparavelmente mais terrível. Agora, a polícia sonha que basta olhar um mapa gigantesco na 
parede do escritório para que possa, a qualquer momento, determinar quem tem relações com 
quem e em que grau de intimidade; e teoricamente esse sonho não é irrealizável, embora a sua 
execução técnica deva ser algo difícil. Se esse mapa realmente existisse, nem mesmo a 
lembrança impediria a pretensão totalitária de domínio do mundo; permitiria a obliteração de 
pessoas sem que ficassem quaisquer vestígios, como se elas jamais houvessem existido. 

Se devemos crer nos relatos de agentes da NKVD que foram presos, a polícia secreta russa já 
chegou perigosamente perto desse ideal do governo totalitário. A polícia possui dossiês secretos 
de cada habitante do vasto país, indicando cuidadosamente as numerosas relações que existem 
entre as pessoas, desde os conhecidos fortuitos até parentes e amizade genuínas; pois é apenas 
para descobrir essas relações que se interrogam tão rigorosamente os acusados, cujos "crimes" 
já foram determinados "objetivamente" antes mesmo de serem presos. Finalmente, quanto à 
faculdade da memória, tão perigosa para o regime totalitário, certos observadores estrangeiros 


acham que "se é verdade que 
(116) Ver Laporte, op. cit., p. 39. 
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os elefantes nunca esquecem, os russos parecem opostos aos elefantes. (...) A psicologia da 
Rússia soviética torna possível a amnésia total"."” 

Verifica-se a importância desse completo desaparecimento das vítimas para o mecanismo do 
domínio total naqueles casos em que, por um motivo ou outro, o regime se defrontou com a 
memória dos sobreviventes. Durante a guerra, um comandante da SS cometeu o terrível erro de 
informar a uma mulher francesa que o seu marido havia morrido num campo de concentração 
alemão; esse lapso provocou uma pequena avalanche de ordens e instruções para todos os 
comandantes dos campos, advertindo-os de que, em hipótese alguma, deviam dar informações 
ao mundo exterior.''* Pelo mesmo motivo, os oficiais da polícia soviética, afeitos a esse sistema 
desde crianças, podiam apenas olhar com espanto aqueles que, na Polônia, buscavam 
desesperadamente saber o que havia acontecido aos seus amigos e parentes detidos." 

Nos países totalitários, todos os locais de detenção administrados pela polícia constituem 
verdadeiros poços de esquecimento onde as pessoas caem por acidente, sem deixar atrás de si os 
vestígios tão naturais de uma existência anterior como um cadáver ou uma sepultura. 
Comparado a essa novíssima invenção de se fazer desaparecer até o rosto das pessoas, o 
antiquado método do homicídio, seja político ou criminoso, é realmente ineficaz. O assassino 
deixa atrás de si um cadáver e, embora tente apagar os traços da sua própria identidade, não 
pode apagar da memória dos que ficaram vivos a identidade da vítima. A operação da polícia 


secreta, ao contrário, faz com que a vítima simplesmente jamais tenha existido. 

A conexão entre a polícia secreta e as sociedades secretas é óbvia. A criação da primeira sempre 
necessitou e decorreu do argumento de que a existência destas últimas constituía perigo. A 
polícia secreta totalitária é a primeira na história que não precisa usar desses antigos pretextos 
de que todos os tiranos lançavam mão. O anonimato das vítimas, que não podem ser chamadas 
de inimigas do regime, e cuja identidade é desconhecida dos perseguidores até que a decisão 
arbitrária do governo as elimina do mundo dos vivos e apaga a sua memória do mundo dos 
mortos, é algo além de todo sigilo, além do silêncio mais profundo, além da maior mestria da 
dupla vida que a disciplina das sociedades conspirativas costumava impor aos seus membros. 
Os movimentos totalitários, que, durante a subida ao poder, imitam certas características 
organizacionais das sociedades secretas e, no entanto, se instalam à luz do dia, criam uma 
verdadeira sociedade secreta somente depois de chegarem ao governo. A sociedade secreta dos 
regimes totalitários é a polícia secreta; o único segredo religiosamente guardado num país 
totalitário, o único conhecimento esotérico que existe, diz respeito às operações da polícia e às 


con- 

(117) BeckeGodin, op. cit., pp. 234 e 127. 
(118) Ver Nazi conspiracy, VII, 84 ss. 
(119) The dark side ofthe moon. 
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dições dos campos de concentração. Naturalmente, a população como um todo e, em especial, os 
membros do Partido, conhecem os fatos gerais — que existem campos de concentração, que certas 
pessoas desaparecem, que inocentes são presos; ao mesmo tempo, todos num país totalitário sabem que o 
maior dos crimes é falar a respeito desses "segredos". Como o conhecimento do homem depende da 
afirmação e da compreensão dos seus semelhantes, essa informação geralmente sabida, individualmente 
guardada e nunca comunicada perde toda a realidade e assume a natureza de simples pesadelo. Só aqueles 
que estão de posse do conhecimento estritamente esotérico quanto às novas categorias possíveis de 
pessoas indesejáveis e dos métodos operacionais dos altos escalões, podem comunicar-se uns com os 
outros sobre o que realmente constitui a realidade de todos. Só eles estão numa posição de acreditar no 
que sabem ser verdadeiro. Este é o seu segredo e, para guardá-lo, instalam-se como sociedade secreta. E 
permanecem como membros, mesmo quando a organização secreta os prende, os obriga a fazer 
confissões e finalmente os liquida. Enquanto guardam o segredo, pertencem à elite, e geralmente não o 
revelam, mesmo quando eles próprios vão para a cadeia ou para os campos de concentração. ”?! 

Já observamos que um dos muitos paradoxos que ofendem o bom senso do mundo não-totalitário é o uso 
aparentemente irracional que o totalitarismo faz dos métodos conspiratórios. Os movimentos totalitários, 
aparentemente perseguidos pela polícia, raramente usam os métodos da conspiração para a derrubada do 
governo em sua luta pelo poder, enquanto o totalitarismo no poder, depois de reconhecido por todos os 
governos e depois de ter aparentemente superado o estágio revolucionário, cria uma verdadeira polícia 
secreta como núcleo do poder e do governo. Parece que enxerga no reconhecimento oficial um perigo 
maior para o conteúdo conspiratório do movimento revolucionário — um perigo de desintegração interna 
— que as hesitantes medidas policiais dos regimes não-totalitários. 

A verdade é que os líderes totalitários, embora e.&tejam convencidos de que devem seguir 
consistentemente a ficção e as normas do mundo fictício estabelecidas durante a luta pelo poder, só aos 
poucos descobrem toda a implicação desse mundo irreal e de suas normas. A fé na onipotência humana e 
a convicção de que tudo pode ser feito através da organização leva-os a experiências com que a 
imaginação humana pode ter sonhado, mas que a atividade humana nunca realizou. Suas abomináveis 
descobertas no reino do possível são inspiradas por um cientificismo ideológico que já vimos ser menos 
controlado pela razão e menos disposto a reconhecer os fatos que as mais loucas fantasias da especulação 
pré-científica e pré-filosófica. Criam a sociedade secreta, que agora já não opera à luz do dia, a sociedade 


da polícia secreta, ou o soldado político, 

(120) "Pouco havia na SS que não fosse secreto. O segredo-mor era o que sucedia nos campos de concentração. Nem mesmo os 
membros da Gestapo podiam entrar (...) nos campos sem uma permissão especial" (EugenKogon, Der SS-Staat [O Estado SS], 
Munique, 1946, p. 297). 

(121) Beck e Godin, op. cit., p. 169, contam como os elementos da NKVD que eram presos "cuidavam em não revelar algum 
segredo da NKVD". 
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ou o guerreiro ideologicamente treinado, para que possam realizar a pesquisa experimental do possível. 
Por outro lado, a conspiração totalitária contra o mundo não-totalitário — a pretensão do domínio 
mundial — permanece tão aberta e franca nas condições do governo totalitário como nos movimentos 
totalitários. É praticamente inculcada à mente da população coordenada de simpatizantes sob forma de 
suposta conspiração de todo o mundo contra o seu país. Propaga-se a dicotomia totalitária fazendo-se um 
dever de todo cidadão no exterior reportar-se ao seu país como se fosse agente secreto, e levando-o a 
tratar cada estrangeiro como se fosse um espião a soldo do seu governo."?2 É para a realização prática 
dessa dicotomia, e não por causa de segredos específicos, militares ou de outra natureza, que as cortinas 
de ferro separam do resto do mundo os habitantes do país totalitário. O verdadeiro segredo — os campos 
de concentração, esses laboratórios onde se experimenta o domínio total — os regimes totalitários 
ocultam dos olhos do seu próprio povo e de todos os outros povos. 

Durante um tempo considerável, a normalidade do mundo normal é a mais eficaz proteção contra a 
denúncia dos crimes em massa dos regimes totalitários. "Os homens normais não sabem que tudo é 
possível"? e, diante do monstruoso, recusam-se a crer em seus próprios olhos e ouvidos, tal como os 
homens da massa não confiaram nos seus quando se depararam com uma realidade normal onde já não 
havia lugar para eles." O motivo pelo qual os regimes totalitários podem ir tão longe na realização de 
um mundo invertido e fictício é que o mundo exterior não-totalitário também só acredita naquilo que quer 
e foge à realidade ante a verdadeira loucura, tanto quantojtójaassas.diarite do mundo normal. A 
repugnância dó bom senso diante da fé no monstruoso é constantemente fortalecida pelo próprio 
governante totalitário, que não permite que nenhuma estatística digna de fé, nenhum fato ou algarismo 
passível de controle venha a ser publicado, de sorte que só existem informes subjetivos, incontroláveis e 
inafiançáveis acerca dos países dos mortos-vivos. 

Devido a essa política, só parcialmente se conhecem os resultados da experiência totalitária. Embora haja 
um número suficiente de relatos dos campos de concentração para que se avalie a possibilidade do 
domínio total e se vislumbre o abismo do "possível", não sabemos até onde um regime totalitário pode 


transformar o caráter. Menos ainda sabemos quantas pessoas normais, ao 

(122) O seguinte diálogo, narrado em The dark side ofthe moon, é bem típico: "Se alguém admitia haver estado fora da Polônia, a 
pergunta seguinte era sempre: 'E para quem você estava espionando?' (...) Um homem perguntou: 'Mas os senhores também recebem 
visitantes estrangeiros. Acham que todos são espiões?" A resposta foi: 'E o que você pensa? Que somos tão ingênuos que rtão 
sabemos disso perfeitamente?" 

(123) David Rousset, Theotherkingdom, Nova York, 1947. 

(124) Os nazistas sabiam muito bem que uma parede de incredulidade protegia o que faziam. Um relatório secreto dirigido a 
Rosenberg sobre o massacre de 5 mil judeus em 1943 diz explicitamente: "Imagine se estes fatos chegassem ao conhecimento do 
inimigo e eles tentassem explorá-los. Provavelmente a propaganda não teria efeito, pois as pessoas que a ouvissem ou lessem 
simplesmente não estariam dispostas a acreditar nela" (Nazi conspiracy, I, 1001). 


487 


nosso redor, estariam dispostas a aceitar o modo totalitário de vida — isto é, pagar o preço de 
uma vida consideravelmente mais curta pela realização segura de todos os seus sonhos 
profissionais. É fácil compreender o quanto a propaganda totalitária e até mesmo certas 
instituições totalitárias correspondem aos sonhos das novas massas desarraigadas, mas é quase 
impossível saber qual o número daqueles que, se continuarem expostos por mais tempo a uma 
constante ameaça de desemprego, aceitarão de bom grado uma "política populacional" de 
eliminação regular do excesso de pessoas, e quantos, compreendendo perfeitamente a sua 
crescente incapacidade de suportar a carga da vida moderna, se conformarão de boa vontade a 
um sistema que, juntamente com a espontaneidade, elimina a responsabilidade. 

Em outras palavras, embora conheçamos a operação e a função específica da polícia secreta 
totalitária, não sabemos quão bem ou até onde o "segredo" dessa sociedade secreta corresponde 
aos desejos e cumplicidades secretos das massas do nosso tempo. 

3. O DOMÍNIO TOTAL 

Os campos de concentração e de extermínio dos regimes totalitários servem como laboratórios 
onde se demonstra a crença fundamental do totalitarismo de que tudo é possível. Comparadas a 
esta, todas as outras experiências têm importância secundaria — inclusive as médicas, cujos 
horrores estão registrados em detalhe nos julgamentos contra os médicos do Terceiro Reich —, 
embora seja característico que esses laboratórios fossem usados para experimentos de todo tipo. 
O domínio total, que procura sistematizar a infinita pluralidade e diferenciação dos seres 
humanos como se toda a humanidade fosse apenas um indivíduo, só é possível quando toda e 
qualquer pessoa seja reduzida à mesma identidade de reações. O problema é fabricar algo que 
não existe, isto é, um tipo de espécie humana que se assemelhe a outras espécies animais, e cuja 
única "liberdade" consista em "preservar a espécie".? O domínio totalitário procura atingir esse 
objetivo através da doutrinação ideológica das formações de elite e do terror absoluto nos 
campos; e as atrocidades para as quais as formações de elite são impiedosamente usadas 
constituem a aplicação prática da doutrina ideológica — o campo de testes em que a última deve 
colocar-se à prova —, enquanto o terrível espetáculo dos campos deve fornecer a verificação 
"teórica" da ideologia. 

Os campos destinam-se não apenas a exterminar pessoas e degradar seres humanos, mas 


também servem à chocante experiência da eliminação, em con- 

(125) Em Tischgesprache, Hitler menciona várias vezes estar lutando por uma situação em que "cada indivíduo saiba 
que vive e morre para a preservação da espécie" (p. 349). Ver também p. 347: "Uma mosca põe milhões de ovos, dos 
quais todos morrem. Mas a mosca fica". 
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dições cientificamente controladas, da própria espontaneidade como expressão da conduta 
humana, e da transformação da personalidade humana numa simples coisa, em algo que nem 
mesmo os animais são; pois o cão de Pavlov que, como sabemos, era treinado para comer 
quando tocava um sino, mesmo que não tivesse fome, era um animal degenerado. 

Em circunstâncias normais, isso nunca pode ser conseguido, porque a espontaneidade jamais 
pode ser inteiramente eliminada, uma vez que se relaciona não apenas com a liberdade humana, 
mas com a própria vida, no sentido da simples manutenção da existência. É somente nos 
campos de concentração que essa experiência épossível-erportanto, os campos são não apenas 
Ta société laplus totalitaire encore réalisé (David Rousset), mas também o modelo social 
perfeito para o domínio totatem geral. Da mesma forma como a estabilidade do regime 
totalitário depende do isolamento do mundo fictício criado pelo movimento em relação ao 
mundo exterior, também a experiência do domínio total nos campos de concentração depende 
de seu fechamento ao mundo de todos os homens, ao mundo dos vivos em geral, até mesmo ao 
mundo do próprio país que vive sob o domínio totalitário. Esse isolamento explica a peculiar 
irrealidade e à incredibilidade que caracterizam todos os relatos provenientes dos campos de 
concentração e constitui uma das principais dificuldades para a verdadeira compreensão do 
domínio totalitário, pois, por mais incrível que pareça, os campos são a verdadeira instituição 
central do poder organizacional totalitário. 

Existem numerosos relatos de sobreviventes. !é Quanto mais autênticos, menos procuram 
transmitir coisas que escapam à compreensão humana e à experiência humana — ou seja, 


y . : S . 127 
sofrimentos que transformam homens em "animais que não se queixam". *” Nenhum desses 


relatórios inspira arroubos de indignação e de simpatia capazes de mobilizar os homens em 
nome da justiça. Pelo contrário, qualquer pessoa que fale ou escreva sobre campos de 
concentração é tida como suspeita; e se o autor do relato voltou resolutamente ao mundo dos 
vivos, ele mesmo é vítima de dúvidas quanto à sua própria veracidade, como se pudesse haver 


confundido um pesadelo com a realidade. "* 

(126) Os melhores relatos sobre os campos de concentração nazistas são os de David Rousset, Lesjours de notre 
mort, Paris, 1947; Eugen Kogon, op. cit.; Bruno Bettelheim, "On Dachau and Buchenwald" (de maio de 1938 a abril 
de 1939), em Nazi conspiracy, VII, 824 ss. Quanto aos campos de concentração soviéticos, ver a excelente coleção de 
relatos de sobreviventes poloneses publicados sob o titulo Te dark side ofthe moon; e também David J. Dallin, op. 
cit., embora as suas narrativas sejam menos convincentes por partirem de personalidades "proeminentes" desejosas de 
redigir manifestos e acusações. 

(127) The dark side ofthe moon; a introdução também acentua essa peculiar falta de comunicação: "Eles registram 
mas não comunicam". 

(168) Ver especialmente Bruno Bettelheim, op. cit. "Era como se eu estivesse convencido de que, de certa forma, 
aquelas coisas horríveis e degradantes não estavam acontecendo a 'mim' como sujeito, mas a 'mim' como objeto. Essa 
sensação foi corroborada pelo-que me diziam outros prisioneiros. (...) Era como se eu visse ocorrerem coisas das 
quais apenas vagamente participava. (...) Isto não pode ser verdadeiro, essas coisas simplesmente não acontecem". 
(...) Os prisioneiros tinham de convencer a si mesmos que aquilo era real, que estava realmente acontecendo e que 
não era apenas um pesadelo. Nunca o conseguiram completamente". 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





conhecimento e sem a devida autorização de 
seus familiares. 

Que o Governo execute os Programas de Saúde 
Indígena vinculando-os ao Fundo Nacional de 
Saúde. 

Que o governo federal cumpra os convênios em 
vigência e estes sejam mantidos somente com 
as organizações indígenas, buscando ainda 
melhorar o processo de desburocratização, 
evitando o retardamento no repasse de verbas e 
na renovação de convênios. 

Que o governo federal garanta o cumprimento 
dos dispositivos legais relativos à saúde 
indígena. 

A saúde indígena não pode ser municipalizada 
nem estadualizada. 

Não aceitamos a centralização do recurso da 
saúde indígena municipalizada. Que a Funasa 
assuma seu compromisso com a saúde indígena, 
enquanto ela estiver atuando com a saúde 
indígena. 

Que o governo federal garanta a ampliação de 
verbas para as comunidades indígenas, visando 
melhorias da saúde. 

Programas e ações coordenados e integrados 
aos órgãos federais, estaduais, municipais e 
agências conveniadas, e que os índios urbanos 
sejam contemplados nos programas de saúde. 
Garantir a articulação Política Nacional de Saúde 
Indígena com a Política de Educação Escolar 
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JEssa dúvida em relação a si mesmo e à realidade de suas próprias experiências apenas demonstra aquilo 
que os nazistas sempre souberam: que, para os que se dispõem a cometer crimes, convém organizá-los da 
maneira mais vasta e mais inverossímil. Não apenas porque isso torna inadequada e absurda qualquer 
punição prevista em lei, mas porque a própria imensidade dos crimes garante que os assassinos, que 
proclamam a sua inocência com toda sorte de mentiras, sejam maií facilmente acreditados do que as 
vítimas que dizem a verdade. Os nazistas nem mesmo acharam necessário guardar essa descoberta: 
Hitlerfez circular milhões de cópias do seu livro em que dizia abertamente que, para ser bem sucedida, a 
mentira deve ser enorme — o que não impediu que as pessoas acreditassem nele, do mesmo modo como 
as proclamações nazistas, repetidas ad nauseam, de que os judeus seriam exterminados como insetos (isto 
é, com gás venenoso), não levaram ninguém a acreditar seriamente nessas enunciações. 

Somos todos tentados a explicar o intrinsecamente inacreditável porjneio de racionalização. Em cada um 
de nós existe um liberal que procura persuadir-nos com à voz do bom senso. O caminho do domínio 
totalitário passa por vários estágios intermediários dos quais podemos encontrar muitas analogias e 
precedentes. O terror extraordinariamente sangrento durante a fase inicial do governo totalitário atende 
realmente ao fim exclusivo de derrotar o oponente e de impossibilitar qualquer oposição futura; mas o 
terror total só é lançado depois de ultrapassada essa fase inicial, quando o regime já nada tem a recear da 
oposição. O meio se transforma no fim e a afirmação de que "o fim justifica os meios" já não se aplica, 
pois o terror, não sendo mais o meio de aterrorizar as pessoas, perdeu a sua "finalidade". Tampouco basta 
dizer que a revolução, como no caso da Revolução Francesa, passou a devorar os próprios filhos, pois o 
terror continua mesmo quando todos aqueles que eram, ou se podiam julgar, filhos da revolução de um 
modo ou de outro — as facções russas, os centros de poder do partido, o Exército, a burocracia — já 
foram eliminados há muito tempo. Muito do que hoje é peculiar ao governo totalitário é bastante 
conhecido através dos estudos da história. Sempre houve guerras de agressão; o massacre de populações 
hostis após uma vitória campeou à solta mesmo depois que os romanos o abrandassem com oparcere 
subjectis; o extermínio dos povos nativos acompanhou a colonização das Américas, da Austrália e da 
África; a escravidão é uma das mais antigas instituições da humanidade, e todos os impérios da 
Antigiiidade se basearam no trabalho dos escravos do Estado, que erigiam os seus edifícios públicos. Nem 
mesmo os campos de concentração são invenção dos movimentos totalitários. Surgiram pela primeira vez 


durante a Guerra dos Bôeres, no começo do século XX, e continuaram a ser usados na África do Sul 

Ver também Rousset, op. cit., p. 213: "(mmm) Aqueles que não o viram com os próprios olhos não podem acreditar. Você 
mesmo, antes de vir para cá, levava a sério o que se dizia a respeito das câmaras de gás? Respondi que não. (...) Vê? Pois 
todos são igualzinhos a você. Todos eles, em Paris, Londres, Nova York, até mesmo em Birkenau, com aqueles crematórios 
embaixo do próprio nariz (...) ainda não acreditam, cinco minutos antes de serem mandados para o porão dos crematórios 
ainda não acreditam". 
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e na índia para os "elementos indesejáveis"; aqui também encontramos pela primeira vez a expressão 
"custódia protetora", que mais tarde foi adotada pelo Terceiro Reich. Esses campos correspondem, em 
muitos detalhes, aos campos de concentração do começo do regime totalitário; eram usados para 
"suspeitos" cujas ofensas não se podiam provar, e que não podiam ser condenados pelo processo legal 
comum. Tudo isso aponta claramente na direção dos métodos totalitários; são elementos que eles 
empregam, desenvolvem e cristalizam à base do princípio niilístico de que "tudo é permitido", princípio 
que eles herdaram e aceitaram com naturalidade. Mas, onde essas novas formas de domínio adquirem a 
estrutura autenticamente totalitária, transcendem esse princípio, que ainda se relaciona com os motivos 
utilitários e o interesse dos governantes, e vão atuar numa esfera que até agora nos era completamente 
desconhecida: a esfera. ond& "tudo é possível". E, tipicamente, ei"éjJfficisajmejite-juesfeiajniejQão 
pode ser limitada nem por motivos utilitários nem pelo interesse pessoal, não importa o conteúdo deste 
último. 

O que contraria o bom senso não é o princípio niilístico de que "tudo é permitido", já delineado no 
conceito utilitário de bom senso do século XIX. O que o bom senso e as "pessoas normais" se recusam a 
crer é que tudo seja possível." Tentamos compreender certos elementos da experiência atual ou passada 
que simplesmente ultrapassam os nossos poderes de compreensão. Tentamos classificar como criminoso 
um ato que esta categoria jamais poderia incluir. Porque, no fundo, qual o significado do conceito de 
homicídio quando nos defrontamos com a produção de cadáveres em massa? Tentamos compreender 
psicologicamente a conduta dos presos dos campos de concentração e dôs- homens da SS, quando o que 
é preciso compreender é que a psique humana pode ser destruída mesmo sem a destruição física do 
homem; que, na verdade, a psique, o caráter e a individualidade parecem, em certas circunstâncias, 
manifestar-se apenas pela rapidez ou lentidão com que se desintegram."” Como . resultado final surgem 
homens inanimados, que já não podem ser compreendidos psicologicamente, cujo retorno ao mundo 
psicologicamente humano (ou inteligiveiménte humano) se assemelha à ressurreição de Lázaro. Diante 
disto, qualquer julgamento do bom senso serve apenas para justificar aqueles que acham "superficial" 


"deter-se em horrores"."! 


Se é verdade que os campos de concentração são a instituição que caracteriza mais especificamente o 
governo totalitário, então deter-se nos horrores que eles representam é indispensável para compreender o 
totalitarismo. Mas a recordação não pode levar a isto mais do que o pode o relato incomunicativo da 
testemunha ocular. Em ambos há uma tendência de fugir da experiência; instintiva ou racionalmente, 
ambos são tão conscientes do abismo que separa o 

(129) O primeiro a compreender isto foi Rousset, em seu Univers concentratinaire, 1947. 

(130) Rousset, op. cit.,p. 587. 

(131) Ver Georges Bataille em Critique, janeiro de 1948, p. 72. 
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mundo dos vivos do mundo dos mortos-vivos que não conseguem oferecer senão uma série de 
ocorrências relembradas, que parecem tão incríveis para os que as relatam como para os que as ouvem. 
Somente pode dar-se ao luxo de continuar a pensar em horrores a imaginação amedrontada dos que, 
embora provocados por esses relatos, não foram realmente feridos na própria carne, daqueles que, 
consequentemente, estão a salvo do pavor bestial e desesperado que, após a experiência do horror 
verdadeiro e presente, paralisa inexoravelmente tudo. Tais pensamentos são úteis apenas para a percepção 
dos contextos políticos e para a mobilização das paixões políticas, Pois pensar em horrores não leva a 
mudanças de personalidade de qualquer espécie, como, aliás, também não o faz a verdadeira experiência 
do horror. A redução do homem a um feixe de reações separa-o tão radicalmente de tudo o que há nele de 
personalidade e caráter quanto uma doença mental. Mas quando, como Lázaro, ele se ergue dentre os 
mortos, reencontra inalterados a personalidade e o caráter, exatamente como os havia deixado. 

Como o horror não altera o caráter do homem nem pode deixá-lo melhor ou pior, também não pode 
tornar-se a base de uma comunidade política ou de um partido. A tentativa de criar uma elite européia 
baseada no programa de entendimento gerado pela experiência dos campos de concentração, sofrida por 
toda a Europa, falhou do mesmo modo como haviam falhado as tentativas, feitas depois da Primeira 
Guerra Mundial, de extrair conclusões políticas da experiência internacional da geração interligada pela 
vivência das trincheiras. Em ambos os casos, verificou-se que a experiência, em si, nada comunica senão 
banalidades niilísticas.? As conseqiiências políticas, como o pacifismo de pós-guerra, por exemplo, 
resultaram do temor geral da guerra, não das experiências da guerra. Em vez de produzir um pacifismo 
destituído de realidade, o conhecimento da estrutura das guerras modernas deveria ter levado à 
compreensão de que o único critério para uma guerra necessária é a luta contra condições em que as 
pessoas perdem o desejo de viver — e a experiência que tivemos com o inferno atroz dos campos 
totalitários fez-nos compreender demasiado bem que essas condições são possíveis." Assim, o temor dos 
campos de concentração e o resultante conhecimento do que é o domínio total podem servir para anular 
todas as obsoletas divergências políticas da direita e da esquerda e introduzir, ao lado e acima delas, a 
maneira politicamente mais importante de julgar os eventos da nossa época, ou seja: se são úteis ou não 
ao domínio totalitário. 

Em qualquer caso, a imaginação amedrontada tem a grande vantagem de anular as interpretações 
sofístico-dialéticas da política, que partem da premissa 

(132) O livro de Rousset contém muitas dessas "intuicões" a respeito da "natureza" humana, baseadas principalmente 
na observação do fato de que, depois de certo tempo, mal se pode distinguir a mentalidade dos internos da 
mentalidade dos guardas dos campos. 

(133) A fim de evitar mal-entendidos, convém acrescentar que, com a invenção da bomba de hidrogênio, dos 
foguetes teleguiados e das armas eletrônicas, a guerra ficou totalmente diferente. Contudo, está fora do escopo deste 
livro discutir essa questão. 
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de que algo de bom pode advir do mal. Enquanto o pior que o homem podia infligir ao homem era o 
homicídio, essa acrobata dialética tinha ao menos uma aparência de justificação. Mas, como sabemos 
hoje, o homicídio é apenas um mal limitado. O assassino que mata um homem — um homem que, sendo 
mortal, tem que morrer um dia de qualquer modo — habita o nosso mundo de vida e morte; entre ambos 
— o assassino e a vítima — existe de fato um elo que serve de base à dialética, mesmo que esta nem 
sempre o perceba. Mas o assassino que deixa atrás de si um cadáver não afirma nem pretende impor a 
idéia de que a sua vítima nunca tenha existido; se apaga quaisquer vestígios, são os da sua própria 
identidade, e não a memória e a dor daqueles que amaram a vítima; destrói umajáda, mas-não destrói o 
fato da própria existência. 

Os nazistas, com a precisão que lhes era peculiar, costumavam registrar suas operações nos campos de 
concentração sob o título "na calada da noite" (Nacht undNebel). Muitas vezes não se percebe à primeira 
vista o radicalismo de medidas destinadas a tratar pessoas como se nunca houvessem existido e a fazê-las 
desaparecer no sentido literal do termo, porque o sistema nazista alemão e o sistema bolchevista russo não 
são uniformes, mas consistem em um conjunto de categorias em que as pessoas são tratadas de modo 
muito diferente. No caso da Alemanha, houve diferentes categorias de pessoas no mesmo campo, 
desprovidas de contato entre si; freguentemente, o isolamento entre as categorias era mais severo que o 
isolamento entre o campo e o mundo exterior. Assim, por motivos "raciais", os cidadãos escandinavos, 
embora fossem inimigos declarados dos nazistas, eram tratados pelos alemães, durante a guerra, 
diferentemente dos membros de outros grupos inimigos; estes, por sua vez, dividiam-se entre aqueles cujo 
"extermínio" era imediato, como no caso dos judeus, ou era previsto em futuro próximo, como no caso 
dos poloneses, russos e ucranianos, e aqueles a respeito dos quais ainda não existiam instruções quanto a 
uma "solução final" global, como no caso dos franceses e dos belgas. Na Rússia, por outro lado, podemos 
distinguir três sistemas mais ou menos independentes. Primeiro, há os grupos condenados a autêntico 
trabalho forçado, que vivem em relativa liberdade e cujas sentenças são limitadas. Depois, há os campos 
de concentração nos quais o material humano é impiedosamente explorado e o índice de mortalidade é 


extremamente alto, mas que ainda assim são organizados fundamentalmente para fins de trabalho. E, 
finalmente, existem os campos de aniquilação, onde os internos são sistematicamente exterminados pela 
fome ou pelo abandono. 

O verdadeiro horror dos campos de concentração e de extermínio reside no fato de que os internos, 
mesmo que consigam manter-se vivos, estão mais isolados do mundo dos vivos do que se tivessem 
morrido, porque o horror compele aô esquecimento. No mundo concentracionário mata-se um homem tão 
impessoalmente como se mata um mosquito. Uma pessoa pode morrer em decorrência de tortura ou de 
fome sistemática, ou porque o campo está super-povoado e há necessidade de liquidar o material humano 
supérfluo. Inversamente, pode ocorrer que, devido a uma falta de novas remessas humanas, surja o perigo 
de que os campos se esvaziem, e seja dada a ordem de reduzir o índice 
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de mortalidade a qualquer preço." David Rousset deu ao relato do período que passou num 
campo de concentração alemão o título de Les jours de notre mort, e, realmente, é como se se 
pudesse tornar permanente o próprio processo de morrer e criar uma situação em que tanto a 
morte como a vida são retardadas com a mesma eficácia. 

O surgimento de um mal radical antes ignorado põe fim à noção de gradual desenvolvimento e 
transformação de valores. Não há modelos políticos nem históricos nem simplesmente a 
compreensão de que parece existir na política moderna algo que jamais deveria pertencer à 
política como costumávamos entendê-la, a alternativa de tudo ou nada — e esse algo é tudo, isto 
é, um número absolutamente infinito de formas pelas quais os homens podem viver em comum, 
ou nada, pois a vitória dos campos de concentração significaria a mesma inexorável ruína para 
todos os seres humanos que o uso militar da bomba de hidrogênio traria para toda a raça 
humana. 

Não há paralelos para comparar com algo a vida nos campos de concentração. O seu horror não 
pode ser inteiramente alcançado pela imaginação justamente por situar-se fora da vida e da 
morte. Jamais pode ser inteiramente narrado, justamente porque o sobrevivente retorna ao 
mundo dos vivos, o que lhe torna impossível acreditar completamente em suas próprias 
experiências passadas. É como se o que tivesse a contar fosse uma história de outro planeta, pois 
para o mundo dos vivos, onde ninguém deve saber se ele está vivo ou morto, é como se ele 
jamais houvesse nascido. Assim, todo paralelo cria confusão e desvia a atenção do que é 
essencial. O trabalho forçado nas prisões e colônias penais, o banimento, a escravidão, todos 
parecem, por um instante, oferecer possibilidade de comparação, mas, num exame mais 
cuidadoso, não levam a 

parte alguma” 

O trabalho forçado como punição é limitado no tempo e na intensidade. O preso retém os 
direitos sobre o próprio corpo; não é torturado de forma absoluta nem dominado de modo 
absoluto. O banimento apenas transfere o banido de uma parte do mundo para outra, também 
habitada por seres humanos; não o exclui inteiramente do mundo dos homens. Em toda a 
história, a escravidão foi uma instituição dentro de uma ordem social; os escravos não estavam, 
como os internos dos campos de concentração, longe dos olhos e, portanto, da proteção dos seus 


semelhantes; como instrumentos de trabalho, tinham um preço 

(134) Isso aconteceu na Alemanha em fins de 1942, ocasião em que Himmler notificou a todos os comandantes dos campos "que 
reduzissem a taxa de mortalidade a todo custo", pois verificara-se que, dos 136 mil recém-deportados, 70 mil já estavam mortos 
quando chegaram no campo ou morreram logo depois. Ver Nazi conspiracy, IV, anexo II. Relatos posteriores, provenientes dos 
campos da União Soviética, confirma unanimemente que, após 1949 — isto é, quando Stálin ainda estava vivo — a taxa de 
mortalidade nos campos de concentração, que antes havia alcançado até 60% dos presos, foi sistematicamente reduzida, 
presumivelmente devido à aguda escassez de mão-de-obra na União Soviética. Essa melhora de condições não deve ser confundida 
com a crise do regime surgida após a morte de Stálin e que, significativamente, repercutiu primeiro nos campos de concentração. Cf. 
Wilhelm Starlinger, Grezen der Sowjetmacht [Limites do poder soviético], Wiirzburg, 1955. 
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definido e, como propriedade, um valor definido. O interno do campo de concentração não tem 
preço algum, porque sempre pode ser substituído; ninguém sabe a quem ele pertence, porque 
nunca é visto. Do ponto de vista da sociedade normal, ele é absolutamente supérfluo, embora 
em épocas de intensa falta de mão-de-obra, como na Rússia e na Alemanha durante a guerra, 
fosse usado para o trabalho. 

Como instituição, o campo de concentração não foi criado em nomejda produtividade; a única 
função econômica permanente do campo é o financiamento dos seus próprios supervisores; 
assim, do ponto de vista econômico, os campos de concentração existem principalmente para si 
mesmos. Qualquer trabalho que neles tenha sido realizado poderia ter sido feito muito melhor e 
mais barato em condições diferentes." A Rússia especialmente, cujos campos de concentração 
são em geral descritos como campos de trabalho forçado, porque a burocracia soviética preferiu 
honrá-los com esse nome, revela com mais clareza que o trabalho forçado não é a questão 
fundamental; o trabalho forçado é a condição normal de todos os trabalhadores russos, já que 
eles não têm liberdade de movimento e podem ser arbitrariamente convocados para trabalhar em 
qualquer lugar a qualquer momento. A incredibilidade dos horrores é intimamente ligada à 
inutilidade econômica. Os nazistas levaram essa inutilidade ao ponto da franca antiutilidade 
quando, em meio à guerra e a despeito da escassez de material rolante e de construções, 
edificaram enormes e dispendiosas fábricas de extermínio e transportaram milhões de pessoas 


de um lado para o outro.“ Aos olhos de um mundo estritamente utilitário, a evidente 
contradição entre esses atos e a conveniência militar dava a todo o sistema a aparência de louca 
irrealidade. 

Essa atmosfera de loucura e irrealidade, criada pela aparente ausência de propósitos, é a 


verdadeira cortina de ferro que esconde dos olhos do mundo 

(135) Ver Kogon, op. cit., p. 58: "Grande parte do trabalho imposto nos campos de concentração era inútil; ou era supérfluo ou era 
tão mal planejado que tinha de ser feito duas ou três vezes". Ver também Bettelheim, op. cit., pp. 831-2: "Os novos prisioneiros 
eram forçados a realizar tarefas idiotas. (...) Sentiam-se degradados (...) e preferiam trabalho mais pesado que produzisse alguma 
coisa de útil". Mesmo Dallin, que baseou seu livro sobre a tese de que a finalidade dos campos soviéticos é proporcionar mão-de- 
obra barata, é forçado a admitir a ineficiência do trabalho nos campos: op. cit., p. 105. As teorias correntes sobre o sistema de 
campos russo como uma medida econômica, destinada a prover mão-de-obra barata, seriam claramente refutadas se recentes 
informes acerca de anistias em massa e da abolição dos campos de concentração provarem-se corretos. Pois, se os campos serviam a 
um importante objetivo econômico, o regime certamente não poderia ter-se permitido sua rápida liquidação sem graves 
consequências para todo o sistema econômico. 

(136) Além dos milhões de pessoas que os nazistas transportaram para os campos de extermínio, constantemente experimentavam 
novos planos de colonização, transportando alemães da Alemanha ou dos territórios ocupados para o Leste para fins de colonização. 
Isso, naturalmente, constituía sério obstáculo às ações militares e à exploração econômica. Quanto às numerosas discussões sobre 
esses assuntos e ao constante conflito entre a hierarquia civil nazista nos territórios ocupados do Leste e a hierarquia da SS, ver 
especialmente o volume XXIX de Trialofthe major war criminais, Nuremberg, 1947. 
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todas as formas de campos de concentração. Vistos de fora, os campos e o que neles acontece só 
podem ser descritos com imagens extraterrenas, como se a vida fosse neles separada das 
finalidades deste mundo. Os campos de concentração podem ser classificados em três tipos 
correspondentes às três concepções ocidentais básicas de uma vida após a morte: o Limbo, o 
Purgatório e o Inferno. Ao Limbo correspondem aquelas formas relativamente benignas, que já 
foram populares mesmo em países não-totalitários, destinadas a afastar da sociedade todo tipo 
de elementos indesejáveis — os refugiados, os apátridas, os marginais e os desempregados —; 
os campos de pessoas deslocadas, por exemplo, que continuaram a existir mesmo depois da 
guerra, nada mais são do que campos para os que se tornaram supérfluos e importunos. O 
Purgatório é representado pelos campos de trabalho da União Soviética, onde o abandono alia- 
se ao trabalho forçado e desordenado. O Inferno, no sentido mais literal, é representado por 
aquele tipo de campos que os nazistas aperfeiçoaram e onde toda a vida era organizada, 
completa e sistematicamente, de modo a causar o maior tormento possível. 

Os três tipos têm uma coisa em comum: as massas humanas que eles detêm são tratadas como 
seja não existissem, como se o que sucedesse com elas hão pudesse interessar a ninguém, como 
se já estivessem mortas e algum espírito mau, tomado de alguma loucura, brincasse de 
suspendê-las por certo tempo entre a vida e a morte, antes de admiti-las na paz eterna. 

Mais que o arame farpado, é a irrealidade dos detentos que ele confina, que provoca uma 
crueldade tão incrível que termina levando à aceitação do extermínio como solução 
perfeitamente normal. Tudo o que se faz nos campos tem o seu paralelo no mundo das fantasias 
malignas e perversas. O que é difícil entender, porém, é que esses crimes ocorriam num mundo 
fantasma materializado num sistema em que, afinal, existiam todos os dados sensoriais da 
realidade, faltando-lhe apenas aquela estrutura de consegiiências e responsabilidade sem a qual 
a realidade não passa de um conjunto de dados incompreensíveis. Como resultado, passa a 
existir um lugar onde os homens podem ser torturados e massacrados sem que nem os 
atormentadores nem os atormentados, e muito menos o observador de fora, saibam que o que 
está acontecendo é algo mais do que um jogo cruel ou um sonho absurdo.” 

Os filmes documentários divulgados na Alemanha e em outros países depois da guerra 
demonstraram claramente que essa atmosfera de loucura e irrealidade não se dissipa com a 
simples reportagem. Para o observador sem preconceitos essas visões são quase tão pouco 
convincentes quanto as fotos de misteriosas substâncias tiradas em sessões espíritas. ** O bom 


senso reagiu aos hor- 

(137) Bettelheim, op. cit., observa que os guardas dos campos adotavam uma atitude semelhante à dos próprios 
prisioneiros no tocante à atmosfera de irrealidade. 

(138) Tem certa importância compreender que todas as fotografias dos campos de concentração eram enganadoras, 
uma vez que mostravam os campos em seus últimos estágios, no momento em que chegavam as tropas aliadas. Não 
existiam campos de extermínio na Alemanha propriamente dita e, a essa altura, todo o equipamento de extermínio já 
havia sido desmontado. Por 
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rores de Auschwitz com o argumento plausível: "Que crime essas pessoas devem ter cometido 
para que se lhes fizessem tais coisas!"; ou, na Alemanha e na Áustria, em meio à fome e ao ódio 
geral: "Que pena que pararam de matar os judeus!"; e, em toda parte, com o ceticismo com que 
é recebida a propaganda ineficaz. 

Se a propaganda da verdade não convence o homem comum, por ser demasiado monstruosa, é 
positivamente perigosa para aqueles que sabem, em sua própria imaginação, o que são capazes 
de fazer e, portanto, acreditam plenamente na realidade dos filmes. De repente, torna-se-lhes 
claro que aquilo que durante milhares de anos fora relegado pela imaginação do homem a uma 
esfera além da competência humana pode ser fabricado aqui mesmo na Terra, que o Inferno e o 
Purgatório, e até mesmo um arremedo da sua duração perpétua, podem ser criados pelos 
métodos mais modernos da destruição e da terapia. Para essas pessoas (e em qualquer cidade 
grande elas são mais numerosas do que desejamos admitir), o inferno totalitário prova somente 
que”poder do homem é maior do que jamais ousaram pensar, e que podemos realizar nossas 
fantasias infernais sem que o céu nos caia sobre a cabeça ou a terra se abra sob os nossos pés. 
Essas analogias, repetidas nos relatos do mundo dos agonizantes,? parecem ser mais que uma 
tentativa desesperada de exprimir o que está além da linguagem humana. Talvez nada melhor do 
que a perda da fé num Julgamento Final distinga tão radicalmente as massas modernas daquelas 


dos séculos passados: os piores elementos perderam o temor, os melhores perderam a esperança. 
Incapazes de viver sem temor e sem esperança, as massas são atraídas por qualquer esforço que 
pareça prometer uma imitação humana do Paraíso que desejaram e do Inferno que temeram. Do 
mesmo modo como a versão popularizada da sociedade sem classes de Marx tem uma estranha 
semelhança com a Era Messiânica, também a realidade dos campos de concentração lembra, 
antes de mais nada, as pinturas medievais do Inferno. 

Há, porém, um detalhe que tornava a antiga concepção de Inferno tolerável para o homem e que 
não pode ser reproduzido: o Julgamento Final, a idéia de um critério absoluto de justiça aliado à 
infinita possibilidade da misericórdia. Pois, no cálculo humano, não existe crime nem pecado 
comensuráveis com os tormentos eternos do Inferno. Daí a perplexidade, daí a pergunta decor- 
outro lado, o que mais provocou a indignação dos aliados e o que constitui o lado mais horroroso dos filmes — isto é, 
a visão dos esqueletos humanos — não era de modo algum típico dos campos de concentração alemães; o extermínio 
era levado a cabo sistematicamente por meio de gás e não de fome. A“condição dos campos foi o resultado da guerra 
durante os últimos meses: Himmler havia ordenado a evacuação de todos os campos de extermínio do Leste europeu 
onde eles se concentravam (principalmente na Polônia), e, em consegiiência, os campos de concentração alemães 
ficaram superpovoados com a vinda dos sobreviventes deportados, sem que houvesse possibilidade de assegurar o 
suprimento de alimentos. 

(139) Rousset acentua (op. cit., passim) que a vida num campo de concentração era simplesmente um prolongado 
processo de morte. 
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rente do bom senso: que crimes essas pessoas podem ter cometido para sofrer tão desumanamente? Daí, 
também, a absoluta inocência das vítimas: nenhum homem jamais mereceu tal coisa. E daí, finalmente, a 
grotesca casualidade da escolha das vítimas dos campos de concentração no reino aperfeiçoado do terror: 
esse "castigo" pode, com igual justiça ou injustiça, ser aplicado a qualquer 

um. 

Comparado ao insano resultado final — uma sociedade de campos de concentração —, o processo pelo 
qual os homens são preparados para esse fim e os métodos pelos quais os indivíduos se adaptam a essas 
condições são transparentes e lógicos. A desvairada fabricação em massa de cadáveres é precedida pela 
preparação, histórica e politicamente inteligível, de“cadáveres,MYQs. O incentivo e, o que é mais 
importante, o silencioso consentimento a tais condições sem precedentes resultam daqueles eventos que, 
num período de desintegração política, súbita e inesperadamente tornaram centenas de milhares de seres 
humanos apátridas, desterrados, proscritos e indesejados, enquanto o desemprego tornava milhões de 
outros economicamente supérfluos e socialmente onerosos. Por sua vez, isso só pôde acontecer porque os 
Direitos do Homem, apenas formulados mas nunca filosoficamente estabelecidos, apenas proclamados 
mas nunca politicamente garantidos, perderam, em sua forma tradicional, toda a validade. 

O primeiro passo essencial no caminho do domínio total é matada pessoa” jurídica do homem. Por um 
lado, isso foi conseguido quando certas categorias de pessoas foram excluídas da proteção da lei e quando 
o mundo não-totalitário foi forçado, por causa da desnacionalização maciça, a aceitá-los como os fora-da- 
lei; logo a seguir, criaram-se campos de concentração fora do sistema penal normal, no qual um crime 
definido acarreta uma pena previsível. Assim, os criminosos, que, aliás, constituíam um elemento 
essencial na sociedade dos campos de concentração, geralmente só eram ali confinados depois de 
completarem a sentença a que haviam condenados. Em todas as circunstâncias, o domínio totalitário 
cuidava para que as categorias confinadas nos campos — judeus, portadores de doenças, representantes 
das classes agonizantes — perdessem a capacidade de cometer quaisquer atos normais ou criminosos. Do 
ponto de vista da propaganda, essa "custódia protetora" era apresentada como "medida policial 
preventiva", !* isto é, medida que tira das pessoas a capacidade de agir. As exceções a essa regra, na 
Rússia, devem ser atribuídas à calamitosa escassez de prisões e a um desejo, até agora não realizado, de 
transformar todo o sistema penal num sistema de campos de concentração.'*! 

A inclusão de criminosos — a que acabamos de aludir — é necessária para emprestar credibilidade à 
alegação propagandística do movimento de que 

(140) Maunz, op. cit., p. 50, insiste em que os criminosos nunca deviam ser mandados para os campos para 
cumprimento das sentenças regulares. 

(141) A escassez de prisões na Rússia era tal que, no ano de 1925-6, somente 36% das sentenças puderam ser 
cumpridas. Ver Dallin, op. cit., p. 158 ss. 
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a instituição existe para abrigar elementos fora da sociedade." Os criminosos não deveriam estar em 
campos de concentração, porque é mais difícil matar a pessoa jurídica de um homem culpado por algum 
crime do que a de um outro totalmente inocente. O fato de constituírem categoria permanente entre os 
internos é uma concessão do Estado totalitário aos preconceitos da sociedade, que assim pode habituar-se 
mais facilmente à existência dos campos. Por outro lado, para não alterar o sistema de campos, é 
essencial, enquanto exista no país um sistema penal, que os criminosos somente sejam enviados para lá 
depois de haverem completado a sentença, isto é, quando de fato já têm direito à liberdade. Em hipótese 
alguma deve o campo de concentração transformar-se em castigo previsível para um crime definido. 
Misturar criminosos às outras categorias de presos tem, além disso, a vantagem de tornar chocantemente 
evidente a todos os outros internos o fato de que atingiram o mais baixo nível social. E, na verdade, estes 
logo perceberão que não lhes faltam motivos para invejar o mais vil ladrão ou assassino; mas, no início 
parecia o nível mais baixo um bom começo. Ademais, tratava-se de eficiente meio de camuflagem: isso 
só acontece a criminosos; e não está acontecendo nada pior do que os criminosos merecem. 

Os criminosos constituem a aristocracia de todos os campos. (Na Alemanha, durante a guerra, foram 
substituídos na liderança dos campos pelos presos comunistas, pois as caóticas condições criadas por uma 
administração de criminosos não permitiam a realização sequer de uma transformação temporária na 
época em que o andamento da guerra o exigia. Tratava-se, porém, apenas de uma transformação 
temporária dos campos de concentração em campos de trabalho forçado, fenômeno inteiramente atípico e 
de curta duração.'*) O que leva os criminosos à liderança não é tanto a sua afinidade com o pessoal da 
supervisão — na União Soviética, aparentemente, os supervisores não são, como a SS, uma elite especial, 
treinada para cometer crimes! — quanto o fato de que somente os criminosos são mandados para o 
campo em virtude de alguma atividade definida. Eles, pelo menos, sabem por que estão num campo de 
concentração, e, portanto, conservam ainda um resíduo da perso- 

(142) "A Gestapo é a SS sempre deram grande importância ao fato de se misturarem as categorias dos internos nos 
campos. Em nenhum campo os internos pertenciam exclusivamente a uma categoria" (Kogon, op. cit., p. 19). Na 
Rússia, sempre se costumou misturar prisioneiros políticos e criminosos. Durante os primeiros dez anos de poder 


soviético, os grupos políticos da Esquerda gozavam de certos privilégios; contudo, o pleno desenvolvimento do 
caráter totalitário do regime mudou a situação e "após a década de 20, os prisioneiros políticos passaram a ser 
tratados como inferiores aos criminosos comuns, mesmo oficialmente" (Dallin, op. cit., p. 177 ss). 

(148) O livro de Rousset peca por seu exagero da influência dos comunistas alemães, que dominavam a 
administração interna de Buchenwald durante a guerra. 

(144) Ver, por exemplo, o testemunho da sra. Buber-Neumann (ex-esposa do comunista alemão Heinz Neumann), 
que sobreviveu aos campos de concentração soviéticos e alemães: "Os russos nunca (...) se mostravam tão sádicos 
quanto os nazistas. (...) Nossos guardas russos eram homens decentes e não sádicos, mas satisfaziam fielmente as 
necessidades daquele desumano sistema" (Under two dictators). 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Indígena, de terras e com as ações de meio 
ambiente, segurança alimentar, moradia, 
cultura. 

Que o orçamento da FUNAI seja definido não 
pelo número de pessoas a serem atendidas, mas 
sim por suas necessidades específicas. 

Garantir recursos financeiros específicos dentro 
dos planos distritais para exames e cirurgias em 
casos especiais, que não são garantidos pelo 
SUS - Sistema Único de Saúde. 

Garantir vagas para consultas e exames para 
indígenas nos hospitais e postos de saúde que 
recebem incentivos e que sua estrutura seja 
adaptada aos hábitos culturais. 

Garantir e fazer valer cartão unificado para 
indígenas, com atendimento diferenciado. 
Proposição urgente de políticas garantindo 
direitos e recursos à saúde e programas 
voltados ao planejamento familiar, respeitando a 
especificidade de cada etnia. 

Que o órgão governamental competente crie 
hospital indígena como centro de referência de 
saúde dos Povos Indígenas em cada estado e 
com participação efetiva das organizações 
indígenas na fiscalização e montagem do quadro 
de funcionários especializados e não-indicados 
pelos políticos. 

Que seja criado em todos hospitais públicos um 
setor indígena com recursos humanos para fins 
de encaminhamento | e acompanhamento 
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nalidade jurídica. Para os criminosos políticos, isso é apenas subjetivamente verdadeiro; seus 
atos, enquanto atos e não meras opiniões ou vagas suspeitas de terceiros, ou a participação 
acidental num grupo politicamente condenado, geralmente não são previstos no sistema legal do 
país nem juridicamente definidos. 

À mistura de políticos e criminosos com que os campos de concentração da Rússia e da 
Alemanha iniciaram a sua carreira foi logo acrescentado um terceiro elemento que, em breve, 
iria constituir a maioria dos internos dos campos de concentração. Desde então, esse grupo mais 
amplo tem consistido em pessoas que absolutamente nada fizeram que tivesse alguma ligação 
racional com o fato de terem sido presas, nem em sua consciência nem na consciência dos seus 
atormentadores. Na Alemanha, a partir de 1938, esse componente era representado por judeus; 
na Rússia, por qualquer grupo que, por motivos que nada tinham a ver com os seus atos, havia 
incorrido no desagrado das autoridades. Esses grupos, inocentes em todos os sentidos, prestam- 
se melhor a experiências radicais de privação de direitos e destruição da pessoa jurídica e são, 
portanto, em qualidade e quantidade, a categoria mais essencial da população dos campos — 
princípio que teve a sua aplicação mais ampla nas câmaras de gás, que, pelo menos por sua 
enorme capacidade, não podiam destinar-se a casos individuais, mas a grandes números de 
pessoas. A esse respeito, o seguinte diálogo espelha a situação do indivíduo: "Para que servem 
essas câmaras de gás?" "E para que é que você nasceu?"!* Esse terceiro grupo dos totalmente 
inocentes é o que sempre leva a pior nos campos. Certos criminosos e políticos são incorporados 
a essa categoria; destituídos da distinção protetora de haverem feito alguma coisa, ficam 
completamente expostos à arbitrariedade. O objetivo final, parcialmente conseguido na União 
Soviética e claramente visível nas últimas fases do terror nazista, é que toda a população dos 
campos seja composta dessa categoria de pessoas inocentes. 

Em contraste com o completo acaso com que os internos são escolhidos, existem as categorias, 
inexpressivas em si, mas úteis do ponto de vista organizacional, em que geralmente são 
divididos por ocasião da chegada. Nos campos alemães, essas categorias eram os criminosos, os 
políticos, os elementos anti-sociais, os infratores religiosos e os judeus, cada uma com a sua 
insígnia diferente. Quando os franceses criaram campos de concentração depois da Guerra Civil 
Espanhola, adotaram imediatamente o método totalitário de misturar políticos com criminosos e 
inocentes (no caso, os apátridas) e, a despeito da sua inexperiência, mostraram-se 
extraordinariamente inventivos na criação de categorias inexpressivas de internos." 


Originalmente destinada a evitar qualquer 

(145) Bruno Bettelheim "Behavior in extreme situations", no Journal of Abnormal and social psycology, vol. 
XXXVII, nº? 4, 1943, descreve a vaidade dos criminosos e prisioneiros políticos comparada com a atitude dos que 
não haviam feito nada. Estes "eram menos capazes de suportar o choque inicial", os primeiros a se desintegrar. 
Bettelheim atribui isso à sua origem na classe média. 

(146) Rousset, op. cit.,p. 71. 

(147) Quanto às condições nos campos de concentração franceses, ver Arthur Koestler, Scum oftheearth, 1941. 
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solidariedade entre os internos, essa técnica demonstrou-se particularmente valiosa, pois 
ninguém podia saber se a categoria a que pertencia era melhor ou pior que as outras, embora na 
Alemanha os judeus fossem, em toda e qualquer circunstância, a categoria mais baixa. O 
aspecto grotesco de tudo isso é que internos se identificavam com as categorias que lhes eram 
imputadas, como se elas fossem o último vestígio autêntico da sua pessoa jurídica. Não é de se 
admirar que, em 1933, um comunista saísse dos campos mais comunista do que antes, um judeu 
mais judeu e, na França, a esposa de um legionário mais convencida do valor da Legião 
Estrangeira, como se as categorias a que pertenciam lhes acenassem com o último vislumbre de 
tratamento previsível, como se representassem uma identidade jurídica derradeira e, portanto, 
fundamental. 

A divisão de presos em categorias é apenas uma medida tática organizacional, mas a seleção 
arbitrária das vítimas indica o princípio essencial da instituição dos campos. Se esses campos 
dependessem da existência de adversários políticos, não poderiam ter sobrevivido aos primeiros 
anos dos regimes totalitários. Basta consultar o número de internos de Buchenwald, depois de 
1936, para compreender como os inocentes eram necessários para manter a continuidade dos 
campos. "Os campos teriam desaparecido se, ao prender gente, a Gestapo houvesse levado em 


conta somente a oposição", e, em fins de 1937, Buchenwald, com menos de mil internos, 


estava para desaparecer quando os pogroms de novembro trouxeram um reforço de mais de 20 
mil deportados.” Na Alemanha, esse componente de inocentes foi proporcionado em vastos 
números pelos judeus desde 1938; na Rússia, eram grupos aleatórios da população que, por 
alguma razão completamente alheia ao que haviam feito, tinham caído em desgraça." Mas, se 
na Alemanha o tipo realmente totalitário de campo de concentração, com a sua vasta maioria de 
internos completamente inocentes, não foi estabelecido antes de 1938, na Rússia data de 
começos da década de 30, pois até 1930 a maioria da população dos campos ainda consistia em 
criminosos, contra-revolucionários e "presos políticos" (que, nesse caso, eram em geral 
comunistas membros das facções dissidentes). Desde então, tem havido tantos inocentes nos 
campos que é difícil classificá-los — pessoas que mantinham algum tipo de contato com algum 
país estrangeiro; russos de origem polonesa (particularmente entre 1936 e 1938); camponeses 
cujas aldeias, por alguma razão econômica, foram liquidadas; nacionalidades inteiras 
deportadas; soldados desmobilizados do Exército Vermelho que, por acaso, pertenciam a 
regimentos que haviam passado uma temporada longa demais como forças de ocupação ou 


haviam sido prisioneiros de guerra na Alemanha etc. Mas a existência de 

(148) Kogon, op. cit., p. 6. 

(149) Ver Nazi conspiracy, IV, pp. 800 ss. 

(150) Beck e Godin, op. cit., dizem explicitamente que "os opositores políticos constituíam apenas uma proporção 
relativamente pequena da população das prisões [russas]" (p. 87), e que não havia qualquer relação entre "a prisão de 
uma pessoa e algum crime" (p. 95). 
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oposição política é, para o sistema de campos de concentração, apenas um pretexto: a finalidade 
do sistema não é atingida, nem mesmo quando, sob o mais monstruoso terror, a população se 
torna mais ou menos voluntariamente coordenada, isto é, desiste de seus direitos políticos. O 
fim do sistema arbitrário é destruir os direitos civis de toda a população, que se vê, afinal, tão 
fora da lei em seu próprio país como os apátridas e os refugiados. A destruição dos direitos de 
um homem, a morte da sua pessoa jurídica, é a condição primordial para que seja inteiramente 
dominado. E isso não se aplica apenas àquelas categorias especiais, como os criminosos;" os 
oponentes políticos, os judeus, os homossexuais (com os quais se fizeram as primeiras 
experiências), mas a qualquer habitante do Estado totalitário. O livre consentimento é um 
obstáculo ao domínio total, como o é a livre oposição." A prisão arbitrária que escolhe pessoas 
inocentes destrói a validade do livre consentimento, da mesma forma como a tortura — em 
contraposição à morte — destrói a possibilidade da oposição. 

Qualquer limitação dessa perseguição arbitrária a certas opiniões de natureza religiosa ou 
política, a certas formas de comportamento social, intelectual ou sexual, a certos "crimes" 
recém-inventados, tornaria os campos supérfluos porque, a longo prazo, nenhuma atitude e 
nenhuma opinião resistem à ameaça de tanto horror; e, acima de tudo, criaria um novo sistema 
de justiça que, com alguma estabilidade, produziria inevitavelmente no homem uma nova 
pessoa jurídica a furtar-se ao domínio totalitário. Os chamados Volksnutzen [necessidades do 
povo] dos nazistas, que mudavam constantemente (porque o que é útil hoje pode ser nocivo 
amanhã), e a eternamente variável linha partidária da União Soviética, que, sendo retrospectiva, 
quase diariamente traça a novos grupos de pessoas o caminho para os campos de concentração, 
são a única segurança da existência contínua dos campos e, portanto, da contínua e total 
privação dos direitos do homem. 

O pxóximo passo decisivo do preparo de cadáveres vivos é matar a pessoa moral do homem. 
Isso se consegue, principalmente, tornando impossível, pela primeira vez na história, o 
surgimento da condição de mártir: "Quantos aqui ainda acreditam que um protesto tenha mesmo 
algum valor histórico? Este ceticismo é a verdadeira obra-prima da SS. Sua grande realização. 
Corromperam toda a solidariedade humana. A noite caiu sobre o futuro. Quando não há 
testemunhas, não pode haver testemunho. Dizer quando a morte já não pode ser adiada é uma 
tentativa de dar à morte um significado, de agir mesmo depois da morte. Para ser bem-sucedido, 


um gesto deve ter significação social. Somos 

(151) Bruno Bettelheim, "On Dachau and Buchenwald", ao discutir o fato de que a maioria dos prisioneiros "terminava por 
aceitar os valores da Gestapo", acentua que "isso não era o resultado da propaganda (...) A Gestapo insistia em que, de 
qualquer modo, impediria que eles expressassem os seus sentimentos" (pp. 834-5). 

Himmler proibiu explicitamente qualquer tipo de propaganda nos campos. "A instrução consiste em disciplina, não em 
qualquer tipo de doutrinação ideológica", "Sobre a organização e obrigação da SS e da polícia", em National-politischer 
Lehrgang der Wehrmacht, 1937. Citado em Nazi canspiracy, IV, 616 ss. 
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aqui centenas de milhares, todos na mais absoluta solidão. É por isso que somos submissos, 
aconteça o que acontecer". "2 
Os campos e a matança de adversários políticos são apenas facetas do esquecimento sistemático 
em que se mergulham não apenas os veículos da opinião pública, como a palavra escrita e 
falada, mas até as famílias e os amigos das vítimas. “Ajior e a recordação são proibidas. Na 
União Soviética, uma esposa pede divórcio assim que o marido é preso, para salvar a vida dos 
filhos; se ele por acaso retorna, ela o expulsa de casa, indignada.'* Mesmo envseus períodos 
mais negros“O mundo ocidental deu sempre ao inimigo morto o direito de ser lembrado, num 
reconhecimento evidente de que todos somos homens”B apenas homens). Até mesmo Aquiles 
providenciou os funerais de Heitor; os governos mais despóticos honraram o inimigo morto; os 
romanos permitiam que os cristãos escrevessem martirológios; a Igreja manteve os seus hereges 
vivos na memória dos homens; e por isso, somente por isso, tudo não foi em vão e jamais 
poderia ter sido em vão. Os campos de concentração, tornando anônima a própria morte e 
tornando impossível saber se um prisioneiro está vivo ou morto, roubaram da morte o 
significado de desfecho de uma vida realizada. Em certo sentido” roubaram a própria morte do 
indivíduo, provando que, doravante, nada — nem a morte — lhe pertencia e que ele não 
pertencia a ninguém. A morte apenas selava o fato de que ele jamais havia existido. 

A consciência do homem, que lhe diz que é melhor morrer como vítima do que viver como 


burocrata do homicídio, poderia ainda ter-se oposto a esse ataque contra a pessoa moral. O mais 
terrível triunfo do terror totalitário foi evitar que a pessoa moral pudesse refugiar-se no 
individualismo, e tornar as decisões da consciência questionáveis e equívocas. Ante a alternativa 
de trair e assim matar os seus amigos, de mandar para a morte a esposa e os filhos, pelos quais é 
em todos os sentidos responsável, quando até mesmo o suicídio significaria a matança imediata 
da sua família — como deve um homem decidir? A alternativa já não é entre o bem e o mal, 
mas entre matar e matar. Quem poderia resolver o dilema moral daquela mãe grega, a quem os 
nazistas permitiram escolher um dos seus três filhos para ser morto?” 

Pela criação je çoadjyftB.s errugire a consciência deixa de ser adequada e fazer cTbem se torna 
inteiramente impossível, a cumplicidade conscientemente organizada de todos os homens nos 
crimes dos regimes totalitários é estendida às vítimas e, assim, torna-se realmente total. Os 
homens da SS implicavam os internos dos campos de concentração — criminosos, políticos, 
judeus — em seus crimes, tornando-os responsáveis por grande parte da administração e 
confrontando-os, assim, com o desesperado dilema de mandarem os seus amigos pata a morte 


ou ajudarem a matar outros homens que lhes eram estranhos 
(152) Rousset, op. cit., p. 464. 

(153) Ver o relato de Sergei Malakhoy em Dallin, op. cit., pp. 20 ss. 

(154) Ver AlbertCamusem7Wiceaj>ear, 1947. 
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— forçando-os, num caso e no outro, a agirem como assassinos.“ Não apenas o ódio era desviado dos 
que tinham culpa (os capos [presos colaboracionistas] eram mais odiados que os homens da SS), mas 
também desaparecia a linha divisória entre o perseguidor e o perseguido, entre o assassino e a vítima." 
Morta a pessoa moral, a única coisa que ainda impede que os homens se transformem em mortos-vivos é 
a diferença individual, a identidade única do indivíduo. Sob certa forma estéril, essa individualidade pode 
ser conservada por um estoicismo persistente, e sabemos que muitos homens em regimes totalitários se 
refugiaram, e ainda se refugiam diariamente, nesse absoluto isolamento de uma personalidade sem 
direitos e sem consciência. Sem dúvida, essa parte da pessoa humana, precisamente por depender tão 
essencialmente da natureza e de forças que não podem ser controladas pela vontade alheia; é a mais difícil 
de destruir (e, quando destruída, é a mais fácil de restaurar). º” 

As maneiras de lidar com essa singularidade da pessoa humana são muitas e não tentaremos arrolá-las. 
Começam com as monstruosas condições dos transportes a caminho do campo, onde centenas de seres 
humanos amontoam-se num vagão de gado, completamente nus, colados uns aos outros, e são 
transportados de uma estação para outra, de desvio a desvio, dia após dia; continuam quando chegam ao 
campo: o choque bem organizado das primeiras horas, a raspagem dos cabelos, as grotescas roupas do 
campo; e terminam nas torturas inteiramente inimagináveis, dosadas de modo a não matar o corpo ou, 
pelo menos, não matá-lo rapidamente. O objetivo desses métodos, em qualquer caso, éLmanipular o 
corpo humano — com as suas infinitas possibilidades de dor — de forma a fazê-lo destruir a pessoa 
humana tão inexoravelmente como certas doenças mentais de origem orgânica. 

É aqui que a completa sandice de todo o processo se torna mais evidente. É verdade que a tortura é parte 
essencial de toda polícia totalitária e do seu aparelho judiciário; é usada diariamente para fazer com que 
as pessoas falem. Esse tipo de tortura, de objetivo definido e racional, tem certos limites: ou o prisioneiro 
fala dentro de certo tempo, ou matam-no. A essa tortura racionalmente aplicada ajuntou-se outro tipo 
irracional e sádico, nos primeiros campos de concentração nazistas e nos porões da Gestapo. 
Administrada geralmente pela SA, não tinha quaisquer objetivos nem sistema, mas dependia da iniciativa 
de elementos geralmente anormais. A mortalidade era tão alta que somente uns poucos internos dos 
campos de concentração de 1933 sobreviveram a esses pri- 

(155) Grande parte do livro de Rousset, op. cit., ocupa-se das discussões desse dilema pelos prisioneiros. 

(156) Bettelheim, op. cit., descreve o processo pelo qual os guardas, bem como os prisioneiros, ficavam 
"condicionados" pela vida do campo e receavam voltar para o mundo exterior. 

Rousset, portanto, tem razão quando insiste em que a verdade é que "tanto a vítima como o carrasco são ignóbeis; a 
lição dos campos é a irmandade da abjecão" (p. 588). 

(157) Bettelheim, op. cit., descreve como "a principal preocupação dos novos prisioneiros parecia ser a de se 
conservarem intactos como personalidade", enquanto o problema dos prisioneiros antigos era "como viver da melhor 
maneira possível dentro do campo". 
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meiros anos. Esse tipo de tortura parecia ser menos uma instituição política calculada que uma concessão 
do regime aos seus partidários criminosos e anormais, dessa forma recompensados pelos serviços 
prestados. Atrás da cega bestialidade da SA, havia muitas vezes um profundo ódio e ressentimento contra 
os que eram social, intelectual ou fisicamente melhores que eles, e que estavam agora à sua mercê, como 
numa realização dos seus mais loucos sonhos. Esse ressentimento, que nunca chegou a desaparecer 
inteiramente dos campos, parece-nos o derradeiro vestígio de um sentimento humanamente 
compreensível. ** O verdadeiro horror, porém, começou quando a SS tomou a seu cargo a administração 
dos campos. A antiga bestialidade espontânea cedeu lugar à destruição absolutamente fria e sistemática de 
corpos humanos, calculada para aniquilar a dignidade humana. Os campos já não eram parques de 
diversões de animais sob forma humana, isto é, de homens que realmente deveriam estar no hospício ou 
na prisão; agora eram "campos de treinamento", onde homens perfeitamente normais eram treinados para 
tornarem-se perfeitos membros da SS." 

(158) Rousset, op. cit., p. 390, conta como um homem da SS disse a um professor: "Antigamente você era professor. 
Agora não é mais professor de coisa alguma. Já não é nenhum mandachuva. Agora você é um nanico: o manda-chuva 
agora sou eu”. 

(159) Kogon, op. cit., p. 6, menciona a possibilidade de que os campos seriam mantidos como áreas de 
experimentação e de treinamento para a SS. Faz também um bom relato da diferença entre os antigos campos 
administrados pela SA e os posteriores sob a chefia da SS. "Nenhum desses primeiros campos tinha mais que mil 
internos. (...) Neles, as condições de vida estavam além de qualquer descrição. As narrativas dos poucos antigos 
prisioneiros que sobreviveram a esses anos concordam quanto ao fato de que não existia nenhuma forma de perversão 
sádica que não fosse praticada pelos homens da SA. Mas eram atos de bestialidade individual, ainda não 
inteiramente organizados num sistema frio que compreendia multidões de homens. Quem conseguiu isto foi a 
SS"(p.7). 

O novo sistema mecanizado procurava atenuar o. sentimento de responsabilidade na medida do humanamente 
possível. Quando, por exemplo, veio a ordem de matar, a cada dia, varias centenas de prisioneiros russos, a matança 
era feita atirando-se através de um furo para que não se visse a vítima. (Ver Ernst Feder, "Essai sur Ia psychologie de 
Ta terreur", em Syntheses, Bruxelas, 1946.) Por outro lado, homens normais eram levados artificialmente à perversão. 


Rousset conta que um guarda da SS lhe disse: "Geralmente eu continuo a bater até ejacular. Tenho uma esposa e três 
filhos em Breslau. Antes, eu era perfeitamente normal. Foi isto o que eles fizeram de mim. Agora, quando tenho 
minha folga, não vou para casa. Não ouso olhar de frente para a minha mulher" (p. 273). Os documentos da era 
nazista contêm numerosos testemunhos quanto à normalidade média dos que eram encarregados de levar a cabo o 
programa de extermínio de Hitler. Uma boa coleção se encontra em "The weapon of antisemitism", de Léon 
Poliakov, publicado pela UNESCO em The Third Reich, Londres, 1955. A maioria dos homens que compunham as 
unidades usadas para esses fins não eram voluntários; eram policiais comuns convocados para essas tarefas especiais. 
Mas até mesmg, os experimentados homens da SS consideravam esse serviço pior do que a luta no front. Relatando 
uma execução em massa levada a efeito por membros da SS, uma testemunha ocular louva-lhes "o idealismo", que 
era tão grande que "eles puderam exterminar a todos sem precisar recorrer à bebida". 

O desejo de eliminar todos os motivos e paixões pessoais durante os "extermínios" e, portanto, de reduzir a crueldade 
a um mínimo é revelado pelo fato de que um grupo de médicos e engenheiros, encarregados das instalações de gás, 
estava sempre fazendo melhoramentos que vi- 
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O ato de matar a individualidade do homem, de destruir a sua singularidade, fruto da natureza, da vontade 
e do destino, a qual tornou-se uma premissa tão auto-evidente para todas as relações humanas que até 
mesmo gêmeos idênticos inspiram certa inquietude, cria um horror que de longe ultrapassa a ofensa da 
pessoa político-jurídica e o desespero da pessoa moral. É esse horror que dá azo às generalizações 
niilistas que afirmam, com certa plausibilidade, que todos os homens são essencialmente animais. !ºº A 
experiência dos campos de concentração demonstra realmente que os seres humanos podem transformar- 
se em espécimes do animal humano, e que a "natureza" do homem só é "humana" na medida em que dá 
ao homem a possibilidade de tornar-se algo eminentemente não-natural, isto é, um homem. 

Depois da morte da pessoa moral e da aniquilação da pessoa jurídica, a destruição da individualidade é 
quase sempre bem-sucedida. É possível que se descubram leis da psicologia de massa que expliquem por 
que milhões de seres humanos se deixaram levar, sem resistência, às câmaras de gás, embora essas leis 
nada venham a explicar senão a destruição da individualidade. Mais importante é o fato de que os que 
eram condenados individualmente quase nunca tentavam levar consigo um dos seus carrascos, de que 
raramente havia uma revolta séria, e de que, mesmo no momento da libertação, houve poucos massacres 
espontâneos de homens da SS. Porque destruir a individualidade é destruir a espontaneidade, a 
capacidade do homem de iniciar algo novo com os seus próprios recursos, algo que não possa ser 
explicado à base de reação ao ambiente e aos fatos.'! Morta a individualidade, nada resta senão horríveis 
marionetes com rostos de homem, todas com o mesmo comportamento do cão de Pavlov, todas reagindo 
com perfeita previsibilidade mesmo quando marcham para a morte. Esse é o verdadeiro triunfo 
dcTsistema: "O triunfo da SS exige que a vítima torturada se deixe levar à forca sem protestos, que 
renuncie e se entregue ao ponto de deixar de afirmar a sua identidade. Não é gratuitamente nem por mero 
sadismo que os homens da SS desejam a sua submissão. Sabem que o sistema que consegue destruir a 
vítima antes que ela suba ao patíbulo (...) é, sem dúvida, o melhor para manter um povo inteiro na 
escravidão, na submissão. Nada é mais terrível que essas procissões de seres humanos que vão 

savam não só a aumentar a capacidade produtiva das fábricas de cadáveres, mas também a acelerar e atenuar a agonia 
da morte. 

(160) Isso está bem claro no livro de Rousset. "As condições sociais da vida nos campos transformaram as grandes 
massas de internos, tanto alemães como deportados, independentemente de sua antiga educação ou posição social, 
(...) numa turba degenerada, inteiramente submissa aos reflexos primitivos do instinto animal" (p. 183). 

(161) Nesse contexto, há também a surpreendente raridade dos suicídios nos campos. Os suicídios ocorriam com 
muito maior frequência entre a prisão e a deportação do que no próprio campo, fato que, naturalmente, se explica 
pelos cuidados e providências tomados para evitá-los, uma vez que o suicídio é um ato espontâneo. Segundo 
estatísticas de Buchenwald (Nazi conspiracy, IV, 800 ss), menos de 0,5% das mortes eram atribuídas ao suicídio; 
muitas vezes havia apenas dois suicídios por ano, embora o número total de mortes atingisse 3 516 no mesmo ano. Os 
relatórios dos campos russos mencionam o mesmo fenômeno. Cf., por exemplo, Starlinger, op. cit., p. 57. 
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para a morte como fantoches. Quem vê isso, diz consigo mesmo: 'Para que tenham ficado subjugados 
desse modo, que poder deve estar oculto nas mãos dos dirigentes", e vira as costas, cheio de impotente 
amargura, mas derrotado".'? 

Se levarmos a sério as aspirações totalitárias e não nos deixarmos iludir. pela sensata afirmação de que 
são utópicas e irrealizáveis, veremos que a sociedade dos que estão prestes a morrer, criada nos campos, é 
a única forma de sociedade em que é possível dominar o homem completamente. Quem aspira ao 
domínio total deve liquidar no homem toda a espontaneidade, produto da existência da individualidade, e 
persegui-la em suas formas mais peculiares, por mais apolíticas e inocentes que sejam. O cão de Pavlov, o 
espécime humano reduzido às reações mais elementares, o feixe de reações que sempre pode ser 
liquidado e substituído por outros feixes de reações de comportamento exatamente igual, é o "cidadão" 
modelo do Estado totalitário; e esse cidadão não pode ser produzido de maneira perfeita a não ser nos 
campos de concentração. 

É apenas aparente a inutilidade dos campos, sua antiutilidade cinicamente confessada. Na verdade, 
nenhuma outra de suas instituições é mais essencial para preservar o poder do regime. Sem os campos de 
concentração, sem o medo indefinido que inspiram e sem o treinamento muito definido que oferecem em 
matéria de domínio totalitário, que em nenhuma outra parte pode ser inteiramente testado em todas as 
suas mais radicais possibilidades, o Estado totalitário não pode inspirar o fanatismo das suas tropas nem 
manter um povo inteiro em completa apatia. Dominador e dominados voltariam logo facilmente à "velha 
rotina burguesa"; após alguns primeiros "excessos", sucumbiriam à vida de cada dia e às leis humanas; 
enfim, marchariam na direção que todos os observadores, aconselhados pelo bom senso, previram tantas 
vezes. O engano trágico dessas profecias, provenientes de um mundo que ainda vivia em segurança, foi 
supor a existência de uma natureza humana que era imutável através dos tempos, identificar essa natureza 
humana com a história, e assim declarar que a idéia de domínio total era não apenas desumana como 
irrealista. De lá para cá, aprendemos que o poder do homem é tão grande que ele realmente pode vir a ser 
o que o homem desejar. 


É da própria natureza dos regimes totalitários exigir o poder ilimitado. Esse poder só é conseguido se 
literalmente todos os homens, sem exceção, forem totalmente dominados em todos os aspectos da vida. 
No reino das relações exteriores, novos territórios devem ser constantemente subjugados, enquanto no 
país de origem grupos humanos sempre novos devem ser dominados em campos de concentração cada 
vez maiores ou, quando necessário, liquidados para ceder lugar a outros. O problema da oposição não tem 
importância, nem em assuntos domésticos nem em assuntos externos. Qualquer neutralidade, e mesmo 
qualquer amizade oferecida espontaneamente, é tão perigosa quanto a franca hostilidade, exatamente 
porque a espontaneidade em si, com a sua imprevisibili-dade, é o maior de todos os obstáculos para o 
domínio total do homem. Os 

(162) Rousset, op. cit., p. 525. 
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comunistas dos países não-comunistas, que fugiram ou foram chamados para Moscou, tiveram a amarga 
experiência de aprender que constituíam uma ameaça à União Soviética. Nesse sentido, os comunistas 
convictos são tão ridículos e perigosos para o regime da Rússia como, por exemplo, os nazistas convictos 
da facção de Rohm o foram para os nazistas. 

O que torna a convicção e a opinião de qualquer espécie tão ridículas e perigosas nas condições 
totalitárias é que os regimes totalitários orgulham-se de não precisarem delas, como dispensam qualquer 
tipo de auxílio humano. Os homens, na medida em que são mais que simples reações animais e realização 
de funções, são inteiramente supérfluos para os regimes totalitários. O totalitarismo não procura o 
domínio despótico dos homens, mas sim um sistema em que os homens sejam supérfluos. O poder total 
só pode ser conseguido e conservado num mundo de reflexos condicionados, de marionetes sem o mais 
leve traço de espontaneidade. Exatamente porque os recursos do homem são tão grandes, só se pode 
dominá-lo inteiramente quando ele se torna um exemplar da espécie animal humana. 

Portanto, o caráter pode ser uma ameaça, e até mesmo as normas legais mais injustas podem ser um 
obstáculo; mas a individualidade, ou qualquer outra coisa que distinga um homem do outro, é intolerável. 
Enquanto todos os homens não séiornam igualmente supérfluos — e isso só se consegue nos campos de 
concentração —, o ideal do domínio totalitário não é atingido. Os Estados totalitários procuram 
constantemente, embora nunca com pleno sucesso, demonstrar a superfluidade do homem — pela 
arbitrária escolha de vários grupos para os campos de concentração, pelos constantes expurgos do 
aparelho do governo, pelas liquidações em massa. O bom senso grita desesperadamente, mas em vão, que 
as massas são submissas e que todo esse gigantesco aparelho de terror é, portanto, supérfluo; se fossem 
capazes de dizer a verdade, os governantes totalitários responderiam: o aparelho parece supérfluo 
unicamente porque serve para tornar os homens supérfluos. 

“A tentativa totalitária de tornar supérfluos os homens reflete a sensação de superfluidade das massas 
modernas numa terra superpovoada. O mundo dos agonizantes, no qual os homens aprendem que são 
supérfluos através de um modo de vida em que o castigo nada tem a ver com o crime, em que a 
exploração é praticada sem lucro, e em que o trabalho é realizado sem proveito, é um lugar onde a 
insensatez é diariamente renovada. No entanto, na estrutura da ideologia totalitária, nada poderia ser mais 
sensato e lógico. Se os presos são insetos daninhos, é lógico que sejam exterminados por meio de gás 
venenoso; se são degenerados, não se deve permitir que contaminem a população; se têm "almas 
escravas" (Himmler), ninguém deve perder tempo tentando reeducá-los. Vistos através do prisma da 
ideologia, os campos parecem até ser lógicos demais. 

Enquanto os regimes totalitários vão, assim, resoluta e cinicamente, esvaziando o mundo da única coisa 
que faz sentido para a expectativa utilitária do 
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bom senso, impõôem-lhe ao mesmo tempo uma espécie de supersentido que, na verdade, as ideologias 
sempre insinuaram quando pretenderam haver encontrado a chave da história ou a solução para os 
enigmas do universo. Acima da insensatez da sociedade totalitária, entrona-se o ridículo supersentido Ha 
sua superstição ideológica. As ideologias somente são opiniões inócuas, arbitrárias e destituídas de crítica 
enquanto não se as leva a sério. Uma vez que se lhes toma literalmente a pretensão de validade total, 
tornam-se núcleos de sistemas de lógica nos quais, como nos sistemas dos paranóicos, tudo se segue 
compreensiva e até mesmo compulsoriamente, uma vez que se aceita a primeira premissa. A insanidade 
desses sistemas reside não apenas na primeira premissa, mas na própria lógica em que se baseiam. A 
curiosa lógica de todos os ismos, sua simplória confiança no valor salvador da devoção obstinada que não 
atende a fatores específicos e variados, já contém os primeiros germes do desprezo à realidades e aos 
fatos próprios do totalitarismo. 

O bom senso treinado no pensamento utilitário é impotente contra esse supersentido ideológico, pois os 
regimes totalitários criam um mundo demente que funciona. O desprezo ideológico pelos fatos ainda 
continha o orgulhoso pressuposto do domínio do homem sobre o mundo; é, afinal, o desprezo àjeali-dade 
que torna possível mudar o mundo, construir o artifício humano. O que amrta o elemento de orgulho no 
desprezo totalitário pela realidade (e, assim, o distingue radicalmente das teorias e atitudes 
revolucionárias) é o supersentido que dá a esse desprezo a sua irrefutabilidade, a sua lógica e 
consistência. A afirmação bolchevista de que o sistema soviético é superior a todos os outros torna-se 
expediente realmente totalitário pelo fato de que o governante totalitário tira dessa afirmação a conclusão 
logicamente impecável de que, sem esse sistema, os homens jamais poderiam ter construído uma coisa 
maravilhosa como, digamos, um metrô; daí, novamente tira a conclusão lógica de que qualquer pessoa 
que saiba que existe um metrô em Paris é suspeita, porque pode fazer com que as outras duvidem de que 
as coisas só podem ser feitas à maneira bolchevista. Isso leva à conclusão final de que, para que um 
bolchevista se conserve leal, tem de destruir o metrô de Paris. Nada importa a não ser a coerência. 

Com essas novas estruturas, constituídas à força do supersentido e impulsionadas pelo motor da lógica, 
chegamos realmente ao fim da era burguesa dos lucros e do poder, assim como ao fim do imperialismo e 


da expansão. A agressividade do totalitarismo não advém do desejo do poder e, se tenta expandir-se 
febrilmente, não é por amor à expansão e ao lucro, mas apenas por motivos ideológicos: para tornar o 
mundo coerente, para provar que o seu supersentido” estava certo” 

É principalmente em benefício desse supersentido, em benefício da completa coerência, que se torna 
necessário ao totalitarismo destruir todos os vestígios do que comumente chamamos de dignidade 
humana. Pois o respeito à dignidade humana implica o reconhecimento de todos os homens ou de todas as 
nações como entidades, como construtores de mundos ou co-autores de um mundo comum. Nenhuma 
ideologia que vise à explicação de todos os eventos. históricos do passado e o planejamento de todos os 


eventos futuros pode sugor- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





intensivo dos pacientes indígenas. 

Que o governo federal, junto aos órgãos de 
saúde, garantam o atendimento às comunidades 
indígenas descentralizadas de suas aldeias, 
visando carta de apresentação de sua etnia de 
origem, fortalecendo assim o atendimento das 
comunidades em aldeias. 

Implantação da Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígenas em todos os estados 
nos DSEIs - Distrito Sanitário Especial Indígena, 
pois não está se concretizando adequadamente, 
havendo uma série de falhas. 

Garantir o acesso universal e diferenciado às 
ações e serviços públicos de saúde com o 
acompanhamento de profissionais devidamente 
capacitados em saúde indígena. Deverá também 
estar garantida uma cota especifica aos Povos 
Indígenas nas CTIs - Centros de Terapia 
Intensivas. 

Executar atendimento em hospitais da rede do 
SUS e atendimento médico especializado em 
hospitais particulares pagos pelos conveniados. 
Ampliar a participação dos indígenas nos 
conselhos municipais, estaduais e federal de 
saúde, garantindo que os mesmos assumam as 
vagas já existentes, atualmente ocupadas por 
ONGs - Organizações Não-Governamentais - 
não-indígenas. 

Garantir a participação e inclusão de indígenas 
nos conselhos municipais, estaduais e nacionais 
de saúde. 
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tar a imprevisibilidade que advém do fato de que os homens são criativos, de que podem produzir algo 
novo que ninguém jamais previu. 
O que as ideologias totalitárias visam, portanto, não é a transformação do mundo exterior ou a 
transmutação revolucionária da sociedade, mas a transformação da própria natureza humana. Os campos 
de concentração constituem os laboratórios onde mudanças na natureza humana são testadas, e, portanto, 
a infâmia não atinge apenas os presos e aqueles que os administram segundo critérios estritamente 
"científicos"; atinge a todos os homens. A questão não está no sofrimento, do qual sempre houve 
demasiado na terra, nem no numero de vítimas. O que está em jogo é a natureza humana em si; e, embora 
pareça que essas experiências não conseguem mudar o homem, mas apenas destruí-lo, criando uma 
sociedade na qual a banalidade niilística do homo homini lúpus é consistentemente realizada, é preciso 
não esquecer as necessárias limitações de uma experiência que exige controle global para mostrar 
resultados conclusivos. 
Até agora, a crença, totalitária de que tudo é possível parece ter provado apenas que tudo pode ser 
destruído. Não obstante, em seu afã de provar que tudo é possível, os regimes totalitários descobriram, 
sem o saber, que existem crimes que os homens não podem punir nem perdoar. Ao tornar-se possível, o 
impossível passou a ser o mal absoluto, impunível e imperdoável, que já não podia, ser compreendido 
nem explicado pelos motivos malignos do egoísmo, da ganância, da cobiça, do ressentimento, do desejo 
do poder e da covardia; e que, portanto, a ira não podia vingar, o amor não podia suportar, a amizade não 
podia perdoar. Do mesmo modo como as vítimas nas fábricas da morte ou nos poços do esquecimento já 
não são "humanas" aos olhos de seus carrascos, também essa novíssima espécie de criminosos situa-se 
além dos limites da própria solidariedade do pecado humano. 
É inerente a toda a nossa tradição filosófica que não possamos conceber um "mal radical", e isso se aplica 
tanto à teologia cristã, que concedeu ao próprio Diabo uma origem celestial, como a Kant, o único 
filósofo que, pela denominação que lhe deu, ao menos deve ter suspeitado de que esse mal existia, 
embora logo o racionalizasse no conceito de um "rancor pervertido" que podia ser explicado por motivos 
compreensíveis. Assim, não temos onde buscar apoio quanto na de todos os outros, e os assassinos 
totalitários são os mais perigosos porque não se importam se estão vivos ou morots, se jamais viveram ou 
se uma coisa parece discernível: podemos dizer que esse mal radical surgiu em relação a um sistema no 
qual todos os homens se tornaram igualmente supérfluos. Os que manipulam esse sistema acreditam na 
própria superfluidade tanto quanto na de todos os outros, e os assassinos totalitários são os mais perigosos 
porque não se importavam se estão vivos ou mortos, se jamais viveram ou se nunca nasceram. O perigo 
das fábricas de cadáveres e dos poços do esquecimento é que hoje, com o aumento universal das 
populações e dos desterrados, grandes massas de pessoas constantemente se tornam supérfluas se 
continuamos a pensar em nosso mundo em termos utilitários. Os acontecimentos políticos, sociais e 
econômicos de toda parte conspiram silenciosamente com os instrumentos totalitários inventados para 
tornar os homens supérfluos. O bom 
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senso utilitário das massas, que, na maioria dos países, estão demasiado desesperadas para ter muito medo 
da morte, compreende muito bem a tentação a que isso pode levar. Os nazistas e bolchevistas podem estar 
certos de que as suas fábricas de extermínio, que demonstram a solução mais rápida do problema do 
excesso de população, das massas economicamente supérfluas e socialmente sem raízes, são ao mesmo 
tempo uma atração e uma advertência. As soluções totalitárias podem muito bem sobreviver à queda dos 
regimes totalitários sob a forma de forte tentação que surgirá sempre que pareça impossível aliviar a 
miséria política, social ou econômica de um modo digno do homem. 
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IDEOLOGIA E TERROR: UMA NOVA FORMA DE GOVERNO 


Nos capítulos precedentes, reiteramos o fato de que os métodos do domínio total não são apenas mais 
drásticos, mas que o totalitarismo difere essencialmente de outras formas de opressão política que 
conhecemos, como o despotismo, a tirania e a ditadura. Sempre que galgou o poder, o totalitarismo criou 
instituições políticas inteiramente novas e destruiu todas as tradições sociais, legais e políticas do país. 
Independentemente da tradição especificamente nacional ou da fonte espiritual particular da sua 
ideologia, o governo totalitário semp re4Fansformou as classes em massas, substituiu o sistema 
partidário não por ditaduras “unipartidárias, mas por um movimento de massa, transferiu o centro do 
poder do Exército para a polícia e estabeleceu uma política exterior que visava abertamente ao domínio 
mundial” Os governos totalitários do nosso tempo evoluíram a partir de sistemas unipartidários; sempre 
que estes se tornavam realmente totalitários, passavam a operar segundo um sistema de valores tão 
radicalmente diferente de todos os outros que nenhuma das nossas tradicionais categorias utilitárias — 
legais, morais, lógicas ou de bom senso — podia mais nos ajudar a aceitar, julgar ou prever o seu curso de 
ação. 

Se é verdade que podemos encontrar os elementos do totalitarismo se repassarmos a história e 
analisarmos as implicações políticas daquilo que geralmente chamamos de crise do nosso século, 
chegaremos à conclusão inelutável de que essa crise não é nenhuma ameaça de fora, nenhuma 
consequência de alguma política exterior agressiva da Alemanha ou da Rússia, e que não desaparecerá 
com a morte de Stálin, como não desapareceu com a queda da Alemanha nazista. Pode ser até que os 
verdadeiros transes do nosso tempo somente venham a assumir a sua forma autêntica — embora não 
necessariamente a mais cruel — quando o totalitarismo pertencer ao passado. 

Com relação a estas reflexões, podemos indagar se o governo totalitário, nascido dessa crise e, ao mesmo 
tempo, o seu mais claro sintoma, o único inequívoco, é apenas um arranjo improvisado que adota os 
métodos de intimidação, os meios de organização e os instrumentos de violência do conhecido arsenal 
político da tirania, do despotismo e das ditaduras, e deve a sua existência 
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apenas ao fracasso, deplorável mas talvez acidental, das tradicionais forças políticas — liberais ou 
conservadoras, nacionais ou socialistas, republicanas ou monarquistas, autoritárias ou democratas. Ou se, 
pelo contrário, existe algo que se possa chamar de natureza do governo totalitário, se ele tem essência 
própria e pode ser comparado com outras formas de governo conhecidas do pensamento ocidental e 
reconhecidas desde os tempos da filosofia antiga, e definido como elas podem ser definidas. Se a segunda 
suposição for verdadeira, então as formas inteiramente novas e inauditas da organização e do modo de 
agir do totalitarismo devem ter fundamento numa das poucas experiências básicas que os homens podem 
realizar quando vivem juntos e se interessam por assuntos públicos. Se existe uma experiência básica que 
encontre expressão no domínio totalitário, então, dada a novidade da forma totalitária de governo, deve 
ser uma experiência que, por algum motivo, nunca antes havia servido como base“jara uma estrutura 
política, e cujo ânimo geral — embora conhecido sob outras formas — nunca antes permeou e dirigiu o 
tratamento das coisas públicas. 

Em função da história das idéias, isso parece extremamente improvável. Pois as formas de governo sob as 
quais os homens vivem são muito poucas; foram descobertas cedo, classificadas pelos gregos, e 
demonstraram rara longevidade. Se aplicarmos esses dados, cuja idéia fundamental, a despeito de muitas 
variações, não mudou nos dois milênios e meio que vão de Platão a Kant, somos imediatamente tentados 
a interpretar o totalitarismo como forma moderna de tirania, ou seja, um governo sem leis no qual o poder 
é exercido por um só homem. De um lado, o poder arbitrário, sem o freio das leis, exercido no interesse 
do governante e contra os interesses dos governados; e, de outro, o medo conjaprifleípicLda ação, ou seja, 
o medo que o povo tem pelo governante e o medo do governante pelo povo — eis as marcas registradas 
da tirania no decor-!rer de toda a nossa tradição. 

Em vez de dizer que o governo totalitário não tem precedentes, poderíamos dizer que ele destruiu a 
própria alternativa sobre a qual se baseiam, na filosofia política, todas as definições da essência dos 
governos, isto é, a alternativa entre o governo legal e o ilegal, entre o poder arbitrário e o poder legítimo. 
Nunca se pôs em dúvida que o governo legal e o poder legítimo, de um lado, e a ilegalidade e o poder 
arbitrário, de outro, são aparentados e inseparáveis. No entanto, o totalitarismo nos coloca diante de uma 
espécie totalmente diferente do governo. É verdade que desafia todas“as leis positivas, mesmo ao ponto 
de desafiar aquelas que ele próprio estabeleceu (como no caso da Constituição Soviética de 1936, para 
citar apenas o exemplo mais notório) ou que não se deu ao trabalho de abolir (como no caso da 
Constituição de Weimar, que o governo nazista nunca revogou). Mas não opera sem a orientação de uma 
lei, nem é arbitrário, pois afirma obedecer rigorosa e inequivocamente àquelas leis da Natureza ou da 


História que sempre acreditamos serem a origem de todas as leis. 

A afirmação monstruosa e, no entanto, aparentemente irrespondível do governo totalitário é que, longe de 
ser "ilegal", recorre à fonte de autoridade da qual as leis positivas recebem a sua legitimidade final; que, 
longe de ser arbi- 
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trário, é mais obediente a essas forças sobre-humanas que qualquer governo jamais o foi; e que, longe de 
exercer o seu poder no interesse de um só homem, está perfeitamente disposto a sacrificar os interesses 
vitais e imediatos de todos à execução do que supõe ser a lei da História ou a lei da Natureza. O seu 
desafio às leis positivas pretende ser uma forma superior de legitimidade que, por inspirar-se nas próprias 
fontes, pode dispensar legalidades menores. A legalidade totalitária pretende haver encontrado um meio 
de estabelecer a lei da justiça na terra — algo que a legalidade da lei positiva certamente nunca pôde 
conseguir. A discrepância entre a legalidade e a justiça nunca pôde ser corrigida, porque os critérios de 
certo e errado nos quais a lei positiva converte a sua fonte de autoridade — a "lei natural" que governa 
todo o universo, ou a lei divina revelada na história humana, ou os costumes e tradições que representam 
a lei comum para os sentimentos de todos os homens — são necessariamente gerais e devem ser válidos 
para um número sem conta e imprevisível de casos, de sorte que cada caso individual concreto, com o seu 
conjunto de circunstâncias irrepetí-veis, lhes escapa de certa forma. 

A legitimidade totalitária, desafiando a legalidade e pretendendo estabelecer diretamente o reino da 
Justiça na terra, executa a lei da História ou da Natureza sem convertê-la em critérios de certo e errado 
que norteiem a conduta individual. Aplica a lei diretamente à humanidade, sem atender à conduta dos 
homens. Espera que a lei da Natureza ou a lei da História, devidamente executada, engendre a 
humanidade como produto final; essa esperança — que está por trás da pretensão de governo global — é 
acalentada por todos os governos totalitários. A política totalitária afirma transformar a espécie humana 
em portadora ativa e inquebrantável de uma lei à qual os seres humanos somente passiva e relutantemente 
se submeteriam. Se é verdade que os monstruosos crimes dos regimes totalitários destruíram o elo de 
ligação entre os países totalitários e o mundo civilizado, também é verdade que esses crimes não foram 
consegiiência de simples agressividade, crueldade, guerra e traição, mas do rompimento consciente com 
aquele consensus iuris que, segundo Cícero, constitui um "povo", e que, como lei internacional, tem 
constituído o mundo civilizado nos tempos modernos, na medida em que se'mantém como pedra 
fundamental das relações internacionais, mesmo em tempos de guerra. Tanto o julgamento moral como a 
punição legal pressupõem esse consentimento básico; o criminoso só pode ser julgado com justiça porque 
faz parte do consensus iuris, e mesmo a lei revelada de Deus só pode funcionar entre os homens quando 
eles a ouvem e aceitam. 

A esta altura, torna-se clara a diferença fundamental entre o conceito totalitário de lei e de todos os outros 
conceitos. A política totalitária não substitui um conjunto de leis por outro, não estabelece o seu próprio 
consensus iuris, não cria, através de uma revolução, uma nova forma de legalidade. O seu desafio a todas 
as leis positivas, inclusive às que ela mesma formula, implica a crença de que pode dispensar qualquer 
consensus iuris e ainda assim não resvalar para o estado tirânico da ilegalidade, da arbitrariedade e do 
medo. Pode dispensar o consensus iuris porque promete libertar o cumprimento da lei de 
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tod“atcrou-deseJQ humano; e promete a justiça na terra porque afirma tornar a humanidade a encarnação 
da lei. 

Essa identificação do homem com a lei, que parece fazer desaparecer a discrepância entre a legalidade e a 
Justiça que tanto atormentou o pensamento legal desde os tempos antigos, nada tem em comum com o 
lumen naturale ou com a voz da consciência, por meio dos quais a Natureza ou a Divindade, como fonte 
de autoridade para o ius naturale ou para os históricos mandamentos de Deus, supostamente revela a sua 
autoridade no próprio homem. Esta nunca fez do homem uma encarnação viva da lei mas, pelo contrário, 
permaneceu separada dele com a autoridade que exige consentimento e obediência. A Natureza ou a 
Divindade, como fonte de autoridade para as leis positivas, eram tidas como permanentes e eternas; as 
leis positivas eram inconstantes e mudavam segundo as circunstâncias, mas possuíam uma permanência 
relativa em comparação com as ações dos homens, que mudavam muito mais depressa; e derivavam essa 
permanência da presença eterna da sua fonte de autoridade. As leis positivas, portanto, destinam-se 
primariamente a funcionar como elementos estabilizadores para os movimentos do homem, que são 
eternamente mutáveis. 

Na interpretação do totalitarismo, todas as leis se tornam leis de movimento. Embora os nazistas falassem 
da lei da natureza e os bolchevistas falem da lei da história, natureza e história deixam de ser a força 
estábilizadora da autoridade para ás ações dos homens mortais; elas próprias tornam-se movimentos. Sob 
a crença nazista em leis raciais como expressão da lei da natureza, está a idéia de Darwin do homem 
como produto de uma evolução natural que não termina necessariamente na espécie atual de seres 
humanos, da mesma forma como, sob a crença bolchevista numa luta de classes como expressão da lei da 
história, está a noção de Marx da sociedade como produto de um gigantesco movimento histórico que se 
dirige, segundo a sua própria lei de dinâmica, para o fim dos tempos históricos, quando então se 
extinguira a si mesmo. 

A diferença entre a atitude histórica de Marx e a atitude naturalista de Darwin já foi apontada muitas 
vezes, quase sempre com justiça, a favor de Marx. Isso nos leva a esquecer o profundo e positivo 


interesse de Marx pelas teorias de Darwin; para Engels, o maior cumprimento à obra erudita de Marx era 
chamá-lo de "Darwin da história".' Se considerarmos não a obra propriamente dita, mas as filosofias 
básicas de ambos, verificaremos que, afinal, o movimento da história e o movimento da natureza são um 
só. O fato de Darwin haver introduzido o conceito de evolução na natureza, sua insistência em que, pelo 
menos no terreno da biologia, o movimento natural não é circular, mas unilinear, numa direção que 
progride infinitamente, significa de fato que a natureza está, por assim dizer, sendo assimilada à história, 
que a vida natural 

(1) Na oração fúnebre a Marx, Engels disse: "Tal como Darwin descobriu a lei do desenvolvimento da vida orgânica, Marx 
descobriu a lei do desenvolvimento da história humana". Comentário semelhante encontra-se na introdução que Engels 


escreveu para a edição de 1890 do Manifesto comunista; e, na introdução a Ursprung der Familie, ele menciona outra vez, 
lado a lado, "a teoria da evolução de Darwin" e a "teoria de Marx da mais-valia". 
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deve ser vista como histórica. A lei "natural" da sobrevivência dos mais aptos é lei tão histórica — e pôde 
ser usada como tal pelo racismo — quanto a lei de Marx da sobrevivência da classe mais progressista. Por 
outro lado, a luta de classes de Marx como força motriz da história é apenas a expressão externa do 
desenvolvimento de forças produtivas que, por sua vez, emanam da "energia-trabalho" dos homens. O 
trabalho, segundo Marx, não é uma força histórica, mas natural-biológica — produzida pelo 
"metabolismo [do homem] com a natureza", através do qual ele conserva a sua vida individual e reproduz 
a espécie.” Engels viu com muita clareza a afinidade entre as convicções básicas dos dois homens porque 
compreendia o papel decisivo que o conceito de evolução desempenhava nas duas teorias. A tremenda 
mudança intelectual que ocorreu em meados do século XIX consistiu na recusa de encarar qualquer coisa 
"como é" e na tentativa de interpretar tudo como simples estágio de algum desenvolvimento ulterior. Que 
a força motriz dessa evolução fosse chamada de natureza ou de história tinha importância relativamente 
secundária. Nessas ideologias, o próprio termo "lei" mudou de sentido: deixa de expressar a estrutura de 
estabilidade dentro da qual podem ocorrer os atos e os movimentos humanos, para ser a expressão do 
próprio movimento. 

A política totalitária, que passou a adotar a receita das ideologias, desmascarou a verdadeira natureza 
desses movimentos, na medida em que demonstrou claramente que o processo não podia ter fim. Se é lei 
da natureza eliminar tudo o que é nocivo e indigno de viver, a própria natureza seria eliminada quando 
não se pudessem encontrar novas categorias nocivas e indignas de viver; se é lei da história que, numa 
luta de classes, certas classes "fenecem", a própria história humana chegaria ao fim se não se formassem 
novas classes que, por sua vez, pudessem "fenecer" nas mãos dos governantes totalitários. Em outras 
palavras, a lei de matar, pela qual os movimentos totalitários tomam e exercem o poder, permaneceria 
como lei do movimento mesmo que conseguissem submeter toda a humanidade ao seu domínio. 

Por governo legal compreendemos um corpo político no qual há necessidade de leis positivas para 
converter e realizar o imutável ius naturale ou a eterna lei de Deus, em critérios de certo e errado. 
Somente nesses critérios, no corpo das leis positivas de cada país, o ius naturale ou os Mandamentos de 
Deus atingem realidade política. No corpo político do governo totalitário, o lugar das leis positivas é 
tomado pelo terror total, que se destina a converter em realidade a lei do movimento da história ou da 
natureza. Do mesmo modo como as leis positivas, embora definam transgressões, são independentes 
destas — a ausência de crimes numa sociedade não torna as leis supérfluas, mas, pelo contrário, significa 
o mais perfeito domínio da lei —, também o terror nô"“ôverho totalitário deixa de ser um meio para 
suprimir a oposição, embora ainda seja 

(2) Quanto ao conceito de Marx do trabalho como "necessidade eterna imposta pela natureza, sem a qual não pode 
haver metabolismo entre o homem e a natureza e, portanto, não pode haver vida", ver O capital, vol. I, parte I, 
capítulos 1 e 5. O trecho citado é do capítulo 1, seção 2. 
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usado para tais fins. O terror torna-se total quando independe de toda oposição; reina supremo quando 
ninguém mais lhe barra o caminho. SejijÊ£alidadÊ, é a essência do governo não-tirânico e a ilegalidade é 
a essência da tirania, então o terror é a essência do domínio totalitário. 

O terror é a realização da lei do movimento. O seu principal objetivo é tornar possível à força da natureza 
ou da história propagar-se livremente por toda a humanidade sem o estorvo de qualquer ação humana 
espontânea. Como tal, o terror procura "estabilizar" os homens a fim de liberar as forças da natureza ou da 
história. Esse movimento seleciona os inimigos da humanidade contra os quais se desencadeia o terror, e 
não pode permitir que qualquer ação livre, de oposição ou de simpatia, interfira com a eliminação do 
"inimigo objetivo" da História ou da Natureza, da classe ou da raça. Culpa e inocência viram conceitos 
vazios; "culpado" é quem estorva o caminho do processo natural ou histórico que já emitiu julgamento 
quanto às "raças inferiores", quanto a quem é "indigno de viver", quanto a "classes agonizantes e povos 
decadentes". O terror manda cumprir esses julgamentos, mas no seu tribunal todos os interessados são 
subjetivamente inocentes: os assassinados porque nada fizeram contra o regime, e os assassinosj>prque 
realmente não assassinaram, mas executaram uma sentença de morte pronunciada por um tribunal 
superior. Os próprios governantes não afirmam serem justos ou sábios, mas apenas executores de leisjiis; 
tóricas ou naturais; não aplicam leis, mas executam um movimento segundo a sua lei inerente. O terror é 
a legalidade quando a lei é a lei do movimento de alguma força sobre-humana, seja a Natureza ou a 
História. 

O terror, como execução da lei de um movimento cujo fim ulterior não é o bem-estar dos homens nem o 
interesse de um homem, mas a fabricação da humanidade, elimina os indivíduos pelo bem da espécie, 
sacrifica as "partes" em benefício do "todo". A força sobre-humana da Natureza ou da História tem o seu 
próprio começo e o seu próprio fim, de sorte que só pode ser retardada pelo novo começo e pelo fim 
individual que é, na verdade, a vida de cada homem. 

No governo constitucional, as leis positivas destinam-se a erigir fronteiras e a estabelecer canais de 
comunicação entre os homens, cuja comunidade é continuamente posta em perigo pelos novos homens 
que nela nascem. A cada nascimento, um novo começo surge para o mundo, um novo mundo em 


potencial passa a existir. A estabilidade das leis corresponde ao constante movimento de todas as coisas 
humanas, um movimento que jamais pode cessar enquanto os homens nasçam e morram. As leis 
circunscrevem cada novo começo e, ao mesmo tempo, asseguram a sua liberdade de movimento, a 
potencialidade de algo inteiramente novo e imprevisível; os limites das leis positivas são para a existência 
política do homem o que a memória é para a sua existência histórica: garantem a preexistência de um 
mundo comum, a realidade de certa continuidade que transcende a duração individual de cada geração, 
absorve todas as novas origens e delas se alimenta. 

Confundir o terror total com um sintoma de governo tirânico é tão fácil porque o governo totalitário, em 
seus estágios iniciais, tem de conduzir-se como 
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uma tirania e põe abaixo as fronteiras da lei feita pelos homens. Mas o terror total não deixa atrás de si 
nenhuma ilegalidade arbitrária, e a sua fúria não visa ao benefício do poder despótico de um homem 
contra todos, e muito menos a uma guerra de todos contra todos. Em lugar das fronteiras e dos canais de 
comunicação entre os homens individuais, constrói um cinturão de ferro que os cinge de tal forma que é 
como se a sua pluralidade se dissolvesse em Um-Só-Homem de dimensões gigantescas. Abolir as cercas 
da lei entre os homens — como o faz a tirania — significa tirar dos homens os seus direitos e destruir a 
liberdade como realidade política viva; pois o espaço entre os homens, delimitado pelas leis, é o espaço 
vital da liberdade. O terror total usa esse velho instrumento da tirania mas, ao mesmo tempo, destrói 
também o deserto sem cercas e sem lei, deserto da suspeita e do medo que a tirania deixa atrás de si. Esse 
deserto da tirania certamente já não é o espaço vital da liberdade, mas ainda deixa margem aos 
movimentos medrosos e cheios de suspeita dos seus habitantes. 

Pressionando os homens, uns contra os outros, o terror total destrói o espaço entre eles; comparado às 
condições que prevalecem dentro do cinturão de ferro, até mesmo o deserto da tirania, por ainda constituir 
algum tipo de espaço, parece uma garantia de liberdade. O governo totalitário não restringe simplesmente 
os direitos nem simplesmente suprime as liberdades essenciais; tampouco, pelo menos ao que saibamos, 
consegue erradicar do coração dos homens o amor à liberdade, que é simplesmente a capacidade de 
mover-se, a qual não pode existir sem espaço. 

O terror total, a essência do regime totalitário, não existe a favor nem contra os homens. Sua suposta 
função! é proporcionar às forças da natureza ou da história um meio de acelerar o seu movimento. Esse 
movimento, transcorrendo segundo a sua própria lei, não pode ser tolhido a longo prazo; no fim, a sua 
força se mostrará sempre mais poderosa que as mais poderosas forças engendradas pela ação e pela 
vontade do homem. Mas pode ser retardado, e é retardado quase inevitavelmente pela liberdade do 
homem; nem mesmo os governantes totalitários podem negar essa liberdade — por mais irrelevante e 
arbitrária que lhes pareça —, porque ela egiiivale ao fato de que os homens nascem e que, portanto, cada 
um deles é um novo começo e, em certo sentido, o início de um mundo novo. Do ponto de vista 
totalitário, o fato de que os homens nascem e morrem não pode ser senão um modo aborrecido de 
interferir com forças superiores. O terror, portanto, como servo obediente do movimento natural ou 
histórico, tem de eliminar do processo não apenas a liberdade em todo sentido específico, mas a própria 
fonte de liberdade que está no nascimento do homem e na sua capacidade de começar de novo. No 
cinturão de ferro do terror, que destrói a pluralidade dos homens e faz de todos aquele Um que 
invariavelmente agirá como se ele próprio fosse parte da corrente da história ou da natureza, encontrou-se 
um meio não apenas de libertar as forças históricas ou naturais, mas de imprimir-lhes uma velocidade que 
elas, por si mesmas, jamais atingiriam. Na prática, isso significa que o terror executa sem mais delongas 
as sentenças de morte que a Natureza supostamente pronunciou contra aquelas raças ou aqueles 
indivíduos que são "indignos de viver", ou que a História de- 
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cretou contra as "classes agonizantes", sem esperar pelos processos mais lerdos e menos eficazes da 
própria história ou natureza. 

Nesse conceito, onde o movimento se torna a essência do próprio regime, um problema muito antigo do 
pensamento político parece encontrar solução semelhante à que já vimos para a discrepância entre a 
legalidade e a justiça. Se a essência do governo é definida como a legalidade, e se fica compreendido que 
as leis são as forças estabilizadoras dos negócios públicos dos homens (como realmente sempre o foram 
desde que Platão invocou em su&s Leis a Zeus, o deus dos limites), surge então o problema do 
movimento do corpo político e dos atos dos seus cidadãos. A legalidade impõe limites aos atos, mas não 
os inspira; a grandeza, mas também a perplexidade, das leis nas sociedades livres está em que apenas 
dizem o que não se deve fazer, mas nunca o que se deve fazer. Ô necessário movimento de um corpo 
político não se encontra em sua essência, porque essa essência — novamente desde Platão — sempre foi 
definida com vistas à sua permanência. A continuidade sempre pareceu um dos modos mais seguros de 
medir a virtude de um governo. Para Montesquieu, a suprema prova da imperfeição da tirania era ainda o 
fato de que somente as tiranias tendiam a se destruir por dentro, a engendrar o seu declínio, enquanto 
eram circunstâncias externas que destruíam todos os outros governos. Portanto, o que sempre faltou à 
definição de governo é o que Montesquieu chamou de um "princípio de ação" que, sendo diferente para 
cada forma de governo, inspiraria governantes e cidadãos em sua atividade pública e serviria como 
critério, além da avaliação meramente negativa da legalidade, para julgar todos os atos no terreno das 
coisas públicas. Esses princípios orientadores e critérios da ação, segundo Montesquieu, são, numa 
monarquia, a honra; numa república, a virtude; e numa tirania, o medo. 

Num perfeito governo totalitária —.)QQde todos os homens tornaram-se Um-Só-Homem, onde toda ação 
visa à aceleração do movimento da natureza ou da história, onde cada ato é a execução de uma sentença 
de morte que a Natureza ou a História já pronunciou, isto é, em condições nas quais se pode ter plena 
certeza de que o terror manterá o movimento em constante atividade —, um princípio de ação separado 


da sua essência seria absolutamente desnecessário. Não obstante, enquanto o governo totalitário não 
conquista toda a terra e, com o cinturão de ferro do terror, não transforma cada homem em parte de uma 
humanidade única, o terror, em sua dupla função de essência de governo e princípio não de ação mas de 
movimento, não pode ser completamente realizado. Do mesmo modo como a legalidade, no governo 
constitucional, é insufj-ciente para inspirar e guiar as ações dos homens, também o terror no governo 
totalitário não é suficiente para inspirar e guiar o comportamento humano. 

Embora, nas condições atuais, o domínio totalitário ainda compartilhe com outras formas de governo a 
necessidade de um guia para a conduta dos seus cidadãos na esfera pública, não precisa e nem poderia, a 
rigor, usar um princípio de ação, pois este só fará eliminar no homem precisamente a capacidade de agir. 
Nas condições do terror total, nem mesmo o medo pode aconselhar a conduta do cidadão, porque o terror 
escolhe as suas vítimas indepen- 
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dentemente de ações ou pensamentos individuais, unicamente segundo a necessidade objetiva do processo 
natural ou histórico. Nas condições totalitárias, o medo é provavelmente mais difundido do que nunca; 
mas o medo perde a sua utilidade prática quando as ações que inspira já não ajudam a evitar o perigo que 
se teme. O mesmo se pode dizer da simpatia ou do apoio ao regime; pois o terror total não apenas 
seleciona as suas vítimas segundo critérios objetivos: escolhe os seus carrascos com o mais completo 
descaso pelas convicções e simpatias do candidato. A consistente eliminação da convicção como um 
motivo para a ação tornou-se um fato desde os grandes expurgos da Rússia soviética e dos países 
satélites. O objetivo da educação totalitária nunca foi insuflar convicções, mas destruir a 
capacidadedejidjmiri-las. A introdução de critérios puramente objetivos no sistema de seleção das tropas 
da SS foi a grande invenção organizacional de Himmler; selecionava os candidatos através de fotografias 
segundo critérios puramente raciais. A própria natureza decidia não apenas quem seria eliminado, mas 
também quem seria treinado como carrasco. 

Nenhum princípio orientador da conduta que seja, ele próprio, extraído da esfera da ação humana, como a 
virtude, a honra ou o medo, é necessário ou pode servir para acionar um corpo político que já não 
emprega o terror como forma de intimidação, mas cuja essência é o próprio terror. Em seu lugar, o 
totalitarismo. introduziu um princípio inteiramente novo no terreno das "coisas -públicas que dispensa 
inteiramente o desejo humano de agir, e atende à desesperada necessidade de alguma intuição da lei do 
movimento, segundo a qual o terror funciona e da qual, portanto, dependem todos os destinos pessoais. 
Os habitantes de um país totalitário são arremessados e engolfados num processo da natureza ou da 
história para que se acelere o seu movimento; como tal, só podem ser carrascos ou vítimas da sua lei 
inseparável. O processo pode decidir que aqueles que hoje eliminam raças e indivíduos ou membros das 
classes agonizantes e dos povos decadentes serão amanhã os que devam ser imolados. Aquilo de que o 
sistema totalitário precisa para guiar a conduta dos seus súditos é um preparo para que cada um se ajuste 
igualmente bem ao papel de carrasco e ao papel de vítima. Essa preparação bilateral, que substitui o 
princípio de ação, é a ideologia. 

As ideologias — os ismos que podem explicar, a contento dos seus aderentes, toda e qualquer ocorrência 
a partir de uma única premissa — são fenômeno muito recente e, durante várias décadas, tiveram papel 
insignificante na vida política. Somente agora, com a vantagem que nos dá o seu estudo retrospectivo, 
podemos descobrir os elementos que as tornaram tão perturbadoramente úteis para o governo totalitário. 
As grandes potencialidades das ideologias não foram .descobertas antes de Hitler e de Stálin. 

As ideologias são notórias por seu caráter científico: combinam a atitude científica com resultados de 
importância filosófica, e pretendem ser uma filosofia científica. A palavra "ideologia" parece sugerir que 
uma idéia pode tornar-se o objeto do estudo de uma ciência, como os animais são o objeto de estudo na 
zoologia, e que o sufixo -logia da palavra ideologia, como em zoolo- 
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gia, indica nada menos que os /ogoi — os discursos científicos que se fazem a respeito da idéia. Se isso 
fosse verdadeiro, a ideologia seria realmente uma pseudociência e uma pseudofilosofia, violando ao 
mesmo tempo os limites da ciência e os da filosofia. O deísmo, por exemplo, passaria a ser a ideologia 
que trata da idéia de Deus, da qual se ocupa a filosofia, à maneira científica da teologia, para a qual Deus 
é uma realidade revelada. (Uma teologia que não se baseasse na revelação como realidade admitida, mas 
tratasse Deus como idéia, seria tão louca como uma zoologia que já não estivesse segura da existência 
física e tangível dos animais.) Contudo, sabemos que isso é apenas parte da verdade. O deísmo, embora 
negue a revelação divina, não faz meras afirmações "científicas" a respeito de um Deus que é apenas uma 
"idéia", mas usa a idéia de Deus para explicar os destinos do mundo. As "idéias" dos ismos — a raça no 
racismo, Deus no deísmo etc. — nunca constituem o objeto das ideologias, e o sufixo -/ogia nunca indica 
simplesmente um conjunto de postulados "científicos". 

Uma ideologia é bem literalmente o que o seu nome indica: é a lógica de uma idéia. O seu objeto de 
estudo é a história, à qua; a "idéia" é aplicada; o resultado dessa aplicação não é um conjunto de 
postulados acerca de algo que é, mas a revelação de um processo que está em constante mudança. A ideo; 
logia trata o curso 40"acontecimentos como se seguisse“ajnesma "lei" adotada na exposição lógica da sua 
"idéia". As ideologias pretendem conhecer os mistérios de todo o processo histórico — os segredos do 
passado, as complexidades do presente, as incertezas do futuro — em virtude da lógica inerente de suas 
respectivas idéias. 

AsJdeolQgiasjiunca estão interessadas no milagre do ser. São históricas, interessadas no vir-a-ser e no 
morrer, na ascensão e queda das culturas, mesmo que busquem explicar a história através de alguma "lei 
da natureza". A palavra "raça" no racismo não significa qualquer curiosidade genuína acerca das raças 
humanas como campo de exploração científica, mas é a "idéia" através da qual o movimento da história é 
explicado como um único processo coerente, 

A "idéia" de uma ideologia não é a essência eterna de Platão, vislumbrada pelos olhos da mente, nem o 
princípio regulador da razão, de Kant, mas passa a ser instrumento de explicação. Para uma ideologia, a 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS Ro 
NACIONAIS TEMÁTICAS ç 





Garantir que o Ministério do Planejamento dê 
prioridade para que a FUNAI, as comunidades 
indígenas e as ONGs indígenas possam 
acompanhar e fiscalizar a saúde indígena, 
garantindo recursos financeiros para a estrutura 
da FUNAI. 

Garantir a participação efetiva das comunidades 
indígenas na elaboração de projetos e ações, e 
na formulação de uma nova política de saúde 
indígena do Estado brasileiro. 

Realização do controle social em três níveis 
diferentes, com ampliação de vagas no Conselho 
Nacional de Saúde, na Comissão Intersetorial de 
Saúde Indígena, nos Conselhos Distritais, nos 
Conselhos Locais, com representação das 
lideranças indígenas por estado na Conferência 
Nacional de Saúde Indígena. 

Que o controle social da política de saúde, em 
âmbito nacional, seja feito através do Conselho 
Nacional dos Povos Indígenas a ser criado 
através de decreto presidencial. 

Que a arquitetura das obras a serem construídas 
nas aldeias seja concebida em conjunto com as 
comunidades e Povos Indígenas. 

Garantia da isonomia salarial para os servidores 
e profissionais indígenas da saúde indígena. 
Implementar sistema de saúde indígena que 
respeite as tradições dos Povos Indígenas, que 
garanta a formação técnica dos profissionais 
indígenas com concurso público específico para 
a categoria e que inclua plano de carreira. 
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história não é vista à luz de uma idéia (o que significaria ver a história sob forma de alguma eternidade 
ideal que, por si, está além do movimento histórico), mas como algo que pode ser calculado por ela. O 
que torna a "idéia" capaz dessa nova função é a sua própria "lógica", que é um movimento decorrente da 
própria "idéia" e dispensa qualquer fator externo para colocá-la em atividade. O racismo é a crença de que 
existe um movimento inerente da própria idéia de raça, tal como oúlêTs'-mo é a crença de que existe um 
movimento inerente da própria noção de Deus. 

O movimento da história e o processo lógico da noção de história suposta” mente correspondem um ao 
outro, de sorte que o que quer que aconteça, acontece segundo a lógica de uma "idéia". Mas o único 
movimento possível no ter-reno da lógica é o processo de dedução a partir de uma premissa. Nas mãos 
de uma ideologia, a lógica dialética, com o seu processo de ir da tese, através da 
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antítese, para a síntese, que por sua vez se torna a tese do próximo movimento dialético, não difere em 
princípio; a primeira tese passa a ser a premissa, e a sua vantagem para a explicação ideológica é que esse 
expediente dialético pode fazer desaparecer as contradições factuais, explicando-as como estágios de um 
só movimento coerente e idêntico. 

Assim que se aplica a uma idéia a lógica como movimento de pensamento — e não como o necessário 
controle do ato de pensar — essa idéia se transforma em premissa. As explicações ideológicas do mundo 
realizaram essa operação muito antes que ela se tornasse tão eminentemente útil para o raciocínio 
totalitário. A coerção puramente negativa da lógica, a proibição das contradições, passou a ser 
"produtiva", de modo que se podia criar toda uma linha de pensamento e forçá-la sobre a mente, pelo fato 
de se tirarem conclusões através da mera argumentação. Esse processo argumentativo não podia ser 
interrompido nem por uma nova idéia (que teria sido outra premissa com um diferente conjunto de 
consegiiências) nem por uma nova experiência. As ideologias pressupõem sempre que uma idéia é 
suficiente para explicar tudo no desenvolvimento da premissa, e que nenhuma experiência ensina coisa 
alguma porque tudo está compreendido nesse coerente processo de dedução lógica. O perigo de trocar a 
necessária insegurança do pensamento filosófico pela explicação total da ideologia e por sua 
Weltanschauung não é tanto o risco de ser iludido por alguma suposição geralmente vulgar e sempre 
destituída de crítica quanto o de trocar a liberdade inerente da capacidade humana de pensar pela camisa- 
de-força da lógica, que pode subjugar o homem quase tão violentamente quanto uma força externa. 

As Weltanschauungen e ideologias do século XIX não constituem por si mesmas o totalitarismo. Embora 
o racismo e o comunismo tenham se tornado as ideologias decisivas do século XX, não eram, em 
princípio, "mais totalitárias" do que as outras; isso aconteceu porque os elementos da experiência nos 
quais originalmente se baseavam — a luta entre as raças pelo domínio do mundo, e a luta entre as classes 
pelo poder político nos respectivos países — vieram a ser politicamente mais importantes que os das 
outras ideologias. Nesse sentido, a vitória ideológica do racismo e do comunismo sobre todos os outros 
ismos já estava definida antes que os movimentos totalitários se apoderassem precisamente dessas 
ideologias. Por outro lado, todas as ideologias contêm elementos totalitários, mas estes só se manifestam 
inteiramente através de movimentos totalitários — o que nos dá a falsa impressão de que somente o 
racismo e o comunismo são de caráter totalitário. Mas, no fundo, é a verdadeira natureza de todas as 
ideologias que se revelou no papel que a ideologia desempenhou no mecanismo do domínio totalitário. 
Vistas desse ângulo, surgem três elementos especificamente totalitários, peculiares de todo pensamento 
ideológico. 

Em primeiro lugar, na pretensão de explicação total, as ideologias têm a tendência de analisar não o que é, 
mas o que vem a ser, o que nasce e passa. Em 
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todos os casos, elas estão preocupadas unicamente com o elemento de movimento, isto é, a história no 
sentido corrente da palavra. As ideologias sempre se orientam na direção da história, mesmo quando, 
como no caso do racismo, parecem partir da premissa da natureza; nesse caso, a natureza serve apenas 
para explicar as questões históricas e reduzi-las a elementos da natureza. A pretensão de explicação total 
promete esclarecer todos os acontecimentos históricos — a explanação total do passado, o conhecimento 
total do presente e a previsão segura do futuro. Em segundo lugar, o pensamento ideológico, nessa 
capacidade, liberta-se de toda experiência da qual não possa aprender nada de novo, mesmo que se trate 
de algo que acaba de acontecer. Assim, o pensamento ideológico emancipa-se da realidade que 
percebemos com os nossos cinco sentidos e insiste numa realidade "mais verdadeira" que se esconde 
por trás de todas as coisas perceptíveis, que as domina a partir desse esconderijo e exige um sexto sentido 
para que possamos percebê-la. O sexto sentido é fornecido exatamente pela ideologia, por aquela 
doutrinação ideológica particular que é ensinada nas instituições educacionais, estabelecidas 
exclusivamente para esse fim, para treinar os "soldados políticos" nas Ordensburgen do nazismo ou nas 
escolas do Comintern e do Cominform. A propaganda do movimentototalitário serve também para 
libertar o pensamento da experiência e da realidade; procura sempre injetar um significado secreto em 
cada evento público tangível e farejar intenções secretas atrás de cada ato político público. Quando 
chegam ao poder, os movimentos passam a alterar a realidade segundo as suas afirmações ideológicas. O 
conceito de inimizade é substituído pelo conceito de conspiração, e isso produz uma mentalidade na qual 
já não se experimenta e se compreende a realidade em seus próprios termos — a verdadeira inimizade ou 
a verdadeira amizade — mas automaticamente se presume que ela significa outra coisa. 

Em terceiro lugar, como as ideologias não têm o poder de transformar a realidade, conseguem libertar o 
pensamento da experiência ponnéio de certos métodos de demonstração. O pensamento ideológico 
arruma os fatos sob a forma de um processo absolutamente lógico, que se inicia a partir de uma premissa 
aceita axiomaticamente, tudo mais sendo deduzido dela; isto é, age com uma coerência que não existe em 
parte alguma no terreno da realidade. A dedução pode ser lógica ou dialética: num caso ou no outro, 
acarreta um processo de argumentação que, por pensar em termos de processos, supostamente pode 


compreender o movimento dos processos sobre-humanos, naturais ou históricos. Atinge-se a 
compreensão pelo fato de a mente imitar, lógica ou dialeti-camente, as leis dos movimentos 
"cientificamente" demonstrados, aos quais ela se integra pelo processo de imitação. A argumentação 
ideológica, sempre uma espécie de dedução lógica, corresponde aos dois elementos das ideologias que 
mencionamos acima — o elemento do movimento e o elemento da emancipação da realidade e da 
experiência —, primeiro, porque o movimento do pensamento não emana da experiência, mas gera-se a si 
próprio e, depois, porque transforma em premissa axiomática o único ponto que é tomado e aceito da 
realidade verificada, deixando, daí em diante, o subsequente processo de argumentação inteiramente a 
salvo de-qualquer experiência ulterior. Uma vez que tenha esta- 
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belecido a sua premissa, o seu ponto de partida," a experiência já não interfere com o pensamento 
ideológico, nem este pode aprender com a realidade. 

O expediente que ambos os governantes totalitários usaram para transformar suas respectivas ideologias 
em armas, com as quais cada um dos seus governados podia obrigar-se a entrar em harmonia com o 
movimento do terror, era enganadoramente simples e imperceptível: levavam-nas mortalmente a sério e 
orgulhavam-se, um, do seu supremo dom de "raciocínio frio como o gelo" (Hitler), e o outro, da 
"impiedade da sua dialética", e passaram a levar as implicações ideológicas aos extremos da coerência 
lógica que, para o observador, pareciam despropositadamente "primitivos" e absurdos: a "classe 
agonizante" consistia em pessoas condenadas à morte; as raças "indignas de viver" eram pessoas que iam 
ser exterminadas. Quem concordasse com a existência de "classes agonizantes" e não chegasse à 
consequência de matar os seus membros, ou com o fato de que o direito de viver tinha algo a ver com a 
raça e não deduzisse que era necessário matar as "raças incapazes", evidentemente era ou estúpido ou 
covarde. Essa lógica persuasiva como guia da ação impregna toda a estrutura dos movimentos e governos 
totalitários. Deve-se exclusivamente a Hitler e a Stálin, que, embora não acrescentassem um único 
pensamento novo às idéias e aos slogans de propaganda dos seus movimentos, só por isso merecem ser 
considerados ideólogos da maior importância. 

Esses novos ideólogos totalitários distinguiam-se dos seus predecessores por já não serem atraídos 
basicamente pela "idéia" da ideologia — a luta de classes e a exploração dos trabalhadores, ou a luta de 
raças e a proteção dos povos germânicos — mas sim pelo processo lógico que dela pode ser deduzido. 
Segundo Stálin, nem a idéia nem a oratória mas "a força irresistível da lógica subjugava completamente o 
público" [de Lênin]. Verificou-se que a força, que Marx julgava surgir quando a idéia se apossava das 
massas, residia não na própria idéia, mas no seu processo lógico, que, "como um poderoso tentáculo, nos 
aperta por todos os lados, como num torno, e de cujo controle não temos a força de sair; ou nos 
entregamos, ou nos resignamos à mais completa derrota".” Essa força somente se manifesta quando está 
em jogo a realização dos objetivos ideológicos, a sociedade sem classes ou a raça dominante. No processo 
da realização, a substância original que servia de base às ideologias no tempo em que buscavam atrair as 
massas — a exploração dos trabalhadores ou as aspirações nacionais da Alemanha — gradualmente se 
perde, como que devorada pelo próprio processo: em perfeita consonância com o "raciocínio frio" e a 
"irresis-tívelforçiTda lógica", os trabalhadores perderam, sob o domínio bolchevista, até mesmo aqueles 
direitos que haviam tido sob a opressão czarista, e o povo alemão sofreu um tipo de guerra que não tinha 
a mais leve ligação com as necessidades mínimas de sobrevivência da nação alemã. E da natureza das 
políticas ideológicas — e não simples traição cometida em benefício do egoísmo ou : 

(3) Discurso de Stálin de 28 de janeiro de 1924, citado em Lênin, Selected works, vol. I, p. 33, Moscou, 1947. E 
interessante notar que a "lógica" de Stálin foi uma das poucas qualidades que Krushchev louvou no seu devastador 
discurso perante o Vigésimo Congresso do Partido. 
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do desejo do poder — que o verdadeiro conteúdo da ideologia (a classe trabalhadora ou os povos 
germânicos), que originalmente havia dado azo à "idéia" (a luta de classes como lei da história, ou a luta 
de raças como lei da natureza), seja devorado pela lógica com que a "idéia" é posta em prática. 

O preparo das vítimas e dos carrascos, que o totalitarismo requer em lugar do princípio de ação de 
Montesquieu, não é a ideologia em si — o racismo ou o materialismo dialético —, mas a sua lógica 
inerente. Nesse ponto, o argumento mais persuasivo — argumento muito do gosto de Hitler e de Stálin — 
é: não se pode dizer A sem dizer Be C, e assim por diante, até o fim do mortífero alfabeto. Parece ser esta 
a origem da força coerciva da lógica: emana do nosso pavor à contradição. Quando o expurgo bolchevista 
faz com que as vítimas confessem delitos que nunca cometeram, confia principalmente nesse medo básico 
e argumenta da seguinte forma: todos concordamos com a premissa de que a história é uma luta de 
classes e com o papel do Partido nessa luta. Sabemos, portanto, que, do ponto de vista histórico, o Partido 
sempre tem razão (nas palavras de Trótski, "só podemos ter razão com o Partido e através dele, pois a 
história não nos concede outro meio de termos razão"). Neste momento histórico, que obedece à lei da 
história, certos crimes certamente serão cometidos, e o Partido, conhecendo a lei da história, deve puni- 
los. Para esses crimes, o Partido necessita de criminosos; pode suceder que o Partido, conhecendo os 
crimes, não conheça inteiramente os criminosos; porém, mais importante que ter certeza quanto aos 
criminosos é punir os crimes, porque, sem essa punição, a História não poderia progredir, e até mesmo o 
seu curso poderia ser tolhido. Tu, portanto, ou cometeste os crimes ou foste convocado pelo Partido para 
desempenhar o papel de criminoso — de qualquer forma, és objetivamente um inimigo do Partido. Se não 
confessares, deixarás de ajudar a História através do Partido, e te tornarás um verdadeiro inimigo. A força 
coerciva do argumento é: se te recusas, te contradizes e, com essa contradição toda a tua vida perde o 
sentido; pois o A que pronunciaste domina toda a tuda vida através das consegiências do B e do C que se 
lhe seguem logicamente. 

Para a limitada mobilização das pessoas, que nem ele pode dispensar, o governante totalitário conta com a 
compulsão que nos impele para a frente; essa compulsão interna é a tirania da lógica, contra a qual nada 


se pode erguer senão a grande capacidade humana de começar algo novo. A tirania da lógica começa com 
a submissão da mente à lógica como processo sem fim, no qual o homem se baseia para elaborar os seus 
pensamentos. Através dessa submissão, ele renuncia à sua liberdade interior, tal como renuncia à 
liberdade de movimento quando se curva a uma tirania externa. A liberdade, como capacidade” interior 
do homem, equivale à capacidade de começar, do mesmo modo que a liberdade como realidade política 
equivale a um espaço que permita o movimento entre os homens. Contra o começo, nenhuma lógica, 
nenhuma dedução c?nvtHcênfe pode ter qualquer poder, porque o processo da dedução pressupõe o 
começo sob forma de premissa. Tal como o terror é necessário para que o nascimento de cada novo ser 
humano não dê origem a um novo começo que imponha ao mun-” do a suapvear"tambem a força 
autocoerciva da lógica é mobilizada parajque 
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“ ninguém jamais comece a pensar — e o pensamento, como a mais livre e a mais pura das atividades 
humanas, é exatamente o oposto do processo compulsório de dedução. O governo totalitário só se sente 
seguro na medida em que pode mobilizar a própria força de vontade do homem para forçá-lo a mergulhar 
naquele gigantesco movimento da História ou da Natureza que supostamente usa a humanidade como 
material e ignora nascimento ou morte. 

Por um lado, a compulsão do terror total — que, com o seu cinturão de ferro, comprime as massas de 
homens isolados umas contra as outras e lhes dá apoio num mundo que para elas se tornou um deserto — 
e, por outro, a força autocoerciva da dedução lógica — que prepara cada indivíduo em seu isola! mento 
solitário contra todos os outros — correspondem uma à outr a e precisam uma da outra para acionar o 
movimento dominado pelo terror e conservá-lo em atividade? Do mesmo modo como o terror, mesmo em 
sua forma pré-tptal e meramente tirânica, arruina todas as relações entre os homens, também a auto- 
compulsão do pensamento ideológico destrói toda relação com a realidade. O preparo triunfa quando as 
pessoas perdem o contato com os seus semelhantes e com a realidade que as rodeia; pois, juntamente com 
esses contatos, os homens perdem a capacidade de sentir e de pensar. O súdito ideal do governo totalitário 
não é o nazista convicto nem o comunista convicto, mas aquele para quem já não existe a diferença entre 
o fato e a ficção (isto é, a realidade da experiência) e a diferença entre o verdadeiro e o falso (isto é, os 
critérios do pensamento). 

À questão que levantamos no início destas considerações, e à qual agora retornaremos, diz respeito ao 
tipo de experiência básica na vida humana em comum que inspira uma forma de governo cuja essência é 
o terror e cujo princípio de ação é a lógica do pensamento ideológico. Obviamente, nunca antes se havia 
usado tal mistura nas várias formas de domínio político. Não obstante, a experiência básica em que ela se 
fundamenta deve ser humana e conhecida dos homens, uma vez que esse corpo político absolutamente 
"original" foi planejado por homens e, de alguma forma, está respondendo a necessidades humanas. 

Já se observou muitas vezes que o terror só pode reinar absolutamente sobre homens que se isolam uns 
contra os outros e que, portanto, uma das preocupações fundamentais de todo governo tirânico é provocar 
esse isolamento. O isolamento pode ser o começo do terror; certamente é o seu solo mais fértil e sempre 
decorre dele. Esse isolamento é, por assim dizer, pré-totalitário; sua característica é a impotência, na 
medida em que a força sempre surge quando os homens trabalham em conjunto, "agindo em concerto" 
(Burke); os homens isolados são impotentes por definição. 

O isolamento e a impotência, isto é, a incapacidade básica de agir, sempre foram típicos das tiranias. Os 
contatos políticos entre os homens são cortados no governo tirânico, e as capacidades humanas de ação e 
poder são frustradas. Mas nem todos os contatos entre os homens são interrompidos, e nem todas as 
capacidades humanas são destruídas. Toda a esfera da vida privada, 

526 

juntamente com a capacidade de sentir, de inventar e de pensar, permanece intacta. Sabemos que o 
cinturão de ferro do terror total elimina o espaço parir essa vida privada, e que a autocoerção da lógica 
totalitária destrói a capacidade humana de sentir e pensar tão seguramente como destrói a capacidade de 
agir. RO 

O que chamamos de isolamento na esfera política é chamado de solidão na.esfera dos contatos sociais. 
Isolamento e solidão não são a mesma coisa. Posso estar isolado — isto é, numa situação em que não 
posso agir porque não há ninguém para agir comigo — sem que esteja solitário; e posso estar solitário — 
isto é, numa situação em que, como pessoa, me sinto completamente abandonado por toda companhia 
humana — sem estar isolado. O isolamento é aquele impasse no qual os homens se vêem quando a esfera 
política de suas vidas, onde agem em conjunto na realização de um interesse comum, é destruída. E, no 
entanto, o isolamento, embora destrua o poder e a capacidade de agir, não apenas deixa intactas todas as 
chamadas atividades produtivas do homem, mas lhes é necessário. O homem, como homo faber, tende a 
isolar-se com o seu trabalho, isto é, a deixar temporariamente o terreno da política. A fabricação (poiesis, 
o ato de fazer coisas), que se distingue, por um lado, da ação (praxis) e, por outro, do mero trabalho, 
sempre é levada a efeito quando o homem, de certa forma, se isola dos interesses comuns, não importa 
que o seu resultado seja um objeto de artesanato ou de arte. No isolamento, o homem permanece em 
contato com o mundo como obra humana; somente quando se destrói a forma mais elementar de 
criatividade humana, que é a capacidade de acrescentar algo de si mesmo ao mundo ao redor, o 
isolamento se torna inteiramente insuportável. Isso pode acontecer num mundo cujos principais valores 
sãQ dj -tados pelo trabalho, isto é, onde todas as atividades humanas se resumem em trabalhar. Nessas 
condições, a única coisa que sobrevive é o mero esforço do trabalho, que é o esforço de se manter vivo, e 
desaparece a relação com o mundo como criação do homem. O homem isolado que perdeu o seu lugar no 
terreno político da ação é também abandonado pelo mundo das coisas, quando já não é reconhecido como 
homo faber, mas tratado como animal laborans cujo necessário "metabolismo com a natureza" não é do 
interesse de ninguém. É aí que o isolamento se torna solidão. A tirania baseada no isolamento geralmente 
deixa intactas as capacidades produtivas do homem; mas uma tirania que governasse "trabalhadores", 


como por exemplo o domínio sobre os escravos na Antigiiidade, seria automaticamente um domínio de 
homens solitários, não apenas isolados, e tenderia a ser totalitária. 

Enquanto o isolamento se refere apenas ao terreno político da vida, a solidão se refere à vida humana 
como um todo. O governo totalitário, como todas as tiranias, certamente não poderia existir sem destruir a 
esfera da vida pública, isto é, sem destruir, através do isolamento dos homens, as suas capacidades 
políticas. Mas o domínio totalitário como forma de governo é novo no sentido de que não se contenta com 
esse isolamento, e destrói também a vida privada. Baseia-se na solidão, na experiência de não se pertencer 
ao mundo, que é uma das mais radicais e desesperadas experiências que o homem pode ter. 
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A solidão, o fundamento para o terror, a essência do governo totalitário, e, para a ideologia ou a lógica, a 
preparação de seus carrascos e vitimar, fem íntima ligação com o desarraigamento e a superfluidade que 
atormentavam as massas modernas desde o começo da Revolução Industrial e se tornaram cruciais com o 
surgimento do imperialismo no fim do século passado e o colapso das instituições políticas e tradições 
sociais do nosso tempo. Não ter raízes significa não ter no mundo um lugar reconhecido e garantido pelos 
outros; ser super; fmxrsignifica não pertencer ao mundo de forma alguma. O desarraigamento pode ser a 
condição preliminar da superfluidade, tal como o isolamento pode (mas não deve) ser a condição 
preliminar da solidão. Se a tomarmos em sua essência, sem atentar para as suas recentes causas históricas 
e o seu novo papel na política, a solidão é, ao mesmo tempo, contrária às necessidades básicas da 
condição humana e uma das experiências fundamentais de toda vida humana. Até mesmo a experiência 
do mundo, que nos é dado material e sensorialmente, depende do nosso contato com os outros homens, do 
nosso senso comum que regula e controla todos os outros sentidos, sem o qual cada um de nós 
permaneceria enclausurado em sua própria particularidade de dados sensoriais, que, em si mesmos, são 
traiçoeiros e indignos de fé. Somente por termos um senso comum, isto é, somente porque a terra é 
habitada, não por um homem, mas por homens no plural, podemos confiar em nossa experiência sensorial 
imediata. No entanto, basta que nos lembremos que um dia teremos de deixar este mundo comum, que 
continuará como antes, e para cuja continuidade somos supérfluos, para que nos demos conta da solidão e 
da experiência de sermos abandonados por tudo e por todos. 

Solidão não é estar só. Quem está desacompanhado está só, enquanto a solidão se manifesta mais 
nitidamente na companhia de outras pessoas. À parte algumas observações ocasionais — geralmente de 
espírito paradoxal como a afirmação de Catão (relatada por Cícero, De re publica, 1, 17): numquam mi- 
nus solum esse quam cum solus esset, "nunca ele esteve menos só do que quando estava sozinho", ou, 
antes, "nunca ele esteve menos solitário do que quando estava a sós" — parece que foi Epicteto, o filósofo 
escravo-forro de origem grega, o primeiro a distinguir entre solidão e ausência de companhia. De certa 
forma, a sua descoberta foi acidental, uma vez que o seu principal interesse não era uma coisa nem outra, 
mas o ser só (monos) no sentido de ser absolutamente independente. Na opinião de Epicteto 
(Dissertationes, livro 3, capítulo 12), o homem solitário (éremos) vê-se rodeado por outros com os quais 
não pode estabelecer contato e a cuja hostilidade está exposto. O homem só, ao contrário, está 
desacompanhado e, portanto, "pode estar em companhia de si mesmo", já que os homens têm a 
capacidade de "falar consigo mesmos". Em outras palavras, quando estou só, estou "comigo mesmo", em 
companhia do meu próprio eu, e sou, portanto, dois-em-um; enquanto, na sqlidão; .sou realmente apenas 
um, abandonado por todos os outros. A rigor, todo ato de pensar é feito quando se está a sós, e constitui 
um diálogo entre eu e eu mesmo; mas esse diálogo dos dois-em-um não perde o contato com o mundo dos 
meus semelhantes, pois que eles são representados no meu eu, com o qual estabeleço o 
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diálogo do pensamento. O problema de estar a sós é que esses dois-em-um necessitam dos outros para 
que voltem a ser um — um indivíduo imutável cuja identidade jamais pode ser confundida com a de 
qualquer outro. Para a confirmação da minha identidade, dependo inteiramente de outras pessoas; e o 
grande milagre salvador da companhia para os homens solitários é que os "integra" novamente; poupa-os 
do diálogo do pensamento no qual permanecem sempre equívocos, e restabelece-lhes a identidade que 
lhes permite falar com a voz única da pessoa impermutável. 

Viver a sós pode levar à solidão; isso acontece quando, estando a sós, o meu próprio eu me abandona. Os 
que vivem sozinhos sempre correm o risco de se tornarem solitários, quando já não podem alcançar a 
graça redentora de uma companhia que os salve da dualidade, do equívoco e da dúvida. Historicamente, 
parece que somente no século XIX esse risco se tornou suficientemente grande para ser notado e 
registrado. Foi claramente percebido quando os filósofos, os únicos para os quais estar a sós é um meio de 
vida e uma condição para o trabalho, já não se contentavam com o fato de que "a filosofia é apenas para 
uns poucos", e puseram-se a insistir em que ninguém os "compreendia". A esse respeito, é típica a frase 
de Hegel, em seu leito de morte, que não poderia aplicar-se a nenhum outro grande filósofo antes dele: 
"Ninguém me compreendeu a não ser um homem; e, assim mesmo, me compreendeu mal". Inversamente, 
existe sempre a possibilidade de que um homem solitário se encontre a si próprio e inicie o diálogo 
pensado dos que estão a sós. É o que parece ter ocorrido com Nietzsche em Sils Maria, quando concebeu 
Zarathustra. Em dois poemas ("Sils Maria" e "Aus Hohen Bergen"), ele nos descreve a expectacão vazia 
e a ansiosa espera do homem solitário, até que, de repente, um Mittag wars, da wurde Eins zu 
Zwei.../Nunfeiern wir, vereinten Siegs gewiss,/ das Fest der Feste;/FreundZarathustra kam, der Gast der 
Gaste! (" Ao meio-dia, o Um tornou-se Dois... Certos de que venceremos unidos, celebramos a festa das 
festas; chegou o amigo Zaratustra, o convidado dos convidados.") 

O que torna a solidão tão insuportável é a perda do próprio eu, que pode realizar-se quando está a sós, 
mas cuja identidade só é confirmada pela companhia confiante e fidedigna dos meus iguais. Nessa 
situação, o homem perde a confiança em si mesmo como parceiro dos próprios pensamentos, e perde 


aquela confiança elementar no mundo que é necessária para que se possam ter quaisquer experiências. O 
eu e o mundo, a capacidade de pensar e de sentir, perdem-se ao mesmo tempo. 

A única capacidade do espírito humano que não “precisa do eu nem dos outros nem do mundo para 
funcionar sem medo de errar, e que independe tanto da experiência como do pensamento, é a capacidade 
do raciocínio lógico, cuja premissa é aquilo que é evidente por si mesmo. As regras elementares da 
evidência irrefutável, o truísmo de que dois e dois são quatro, não podem se perverter mesmo na solidão 
absoluta. É a única "verdade" segura em que os seres humanos podem apoiar-se quando perdem a 
garantia mútua, que é o senso comum, de que necessitam para sentir, viver e encontrar o seu caminho 
num mundo comum. Mas essa "verdade" é vazia ou, antes, não chega a ser verdade, 
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- uma vez jjuÉJiada-revela. (Definir a verdade como coerência, como o fazem certos lógicos modernos, é 
negar a existência da verdade.) Na solidão, portanto, o que é evidente por si mesmo já não é apenas um 
instrumento do intelecto, e passa a ser produtivo, a desenvolver as suas próprias linhas de "pensamento". 
Os processos do pensamento, caracterizados pela lógica exata e evidente por si mesma, da qual 
aparentemente não há como escapar, têm algo a ver com a solidão; como observou certa vez Lutero (cuja 
experiência dos fenômenos da solidão e da vida a sós provavelmente não foram suplantadas pelas de 
ninguém, e que uma vez ousou dizer que "deve existir um Deus porque o homem precisa de um ser em 
que possa confiar"), numa frase pouco conhecida acerca das palavras da Bíblia, "não é bom que os 
homens estejam a sós". O homem solitário, diz Lutero, "sempre deduz uma coisa da outra e sempre pensa 
o pior de tudo"." O famoso extremismo dos movimentos totalitários, longe de se relacionar com o 
verdadeiro radicalismo, consiste, na verdade, em "pensar o pior", nesse processo dedutivo que sempre 
leva às piores conclusões possíveis. 

O que prepara os homens para o domínio totalitário no mundo não-tota-litário é o fato de que a solidão, 
que já foi uma experiência fronteiriça, sofrida geralmente em certas condições sociais marginais como a 
velhice, passou a ser, em nosso século, a experiência diária de massas cada vez maiores. O impiedoso 
processo no qual o totalitarismo engolfa e organiza as massas parece uma fuga suicida dessa realidade. O 
"raciocínio frio como o gelo" e o "poderoso tentáculo" da dialética que nos "segura como um torno" 
parecem ser o último apoio num mundo onde ninguém merece confiança e onde não se pode contar com 
coisa alguma. É a coerção interna, cujo conteúdo único é a rigorosa evitação de contradições, que parece 
confirmar a identidade de um homem independentemente de todo relacionamento com os outros. Prende- 
o no cinturão de ferro do terror mesmo quando ele está sozinho, e o domínio totalitário procura nunca 
deixá-lo sozinho, a não ser na situação extrema da prisão solitária. Destruindo todo o espaço entre os 
homens e pressionando-os uns contra os outros, destrói-se até mesmo o potencial produtivo do 
isolamento; ensinando e glorificando o raciocínio lógico da solidão, onde o homem sabe que estará 
completamente perdido se deixar fugir a primeira premissa que dá início a todo o processo, elimina-se até 
mesmo a vaga possibilidade de que a solidão espiritual se transforme em solidão física, e a lógica se 
transforme em pensamento. Quando comparamos esse método com o da tirania, parece-nos ter sido 
encontrado um meio de imprimir movimento ao próprio deserto, um meio de desencadear uma 
tempestade de areia que pode cobrir todas as partes do mundo habitado. 

As condições em que hoje vivemos no terreno da política são realmente ameaçadas por essas 
devastadoras tempestades de areia. O perigo não é que possam estabelecer um mundo permanente. O 
domínio totalitário, como a tirania, traz em si o germe da sua própria destruição. Tal como o medo e a 
impo- 

.. (4) Ein solcher (se. einsamer) Mensch folgert immer eins aus dem andem und denkt alies zum Argsten. Em: Erbauliche Schriften, 
"Warum die Einsamkeit zu flichen?". 
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tência que vem do medo são princípios antipolíticos e levam os homens a uma situação contrária à ação 
política, também a solidão e a dedução do pior por meio da lógica ideológica, que advém da solidão, 
representam uma situação anti-social e contêm um princípio que pode destruir toda forma de vida humana 
em comum. Não obstante, a solidão organizada é consideravelmente mais perigosa que a impotência 
organizada de todos os que são dominados pela vontade tirânica e arbitrária de um só homem. É o seu 
perigo que ameaça devastar o mundo que conhecemos — um mundo que, em toda parte, parece ter 
chegado ao fim — antes que um novo começo, surgindo desse fim, tenha tido tempo de firmar-se. 

À parte estas considerações — que, como predições, são de pouca valia e ainda menos consolo —, 
permanece o fato de que a crise do nosso tempo e a sua principal experiência deram origem a uma forma 
inteiramente nova de governo que, como potencialidade” como risco sempre presente, tende infelizmente 
a ficar conosco de agora em diante, como ficaram, a despeito de derrotas passageiras, outras formas de 
governo surgidas em diferentes momentos históricos e baseadas em experiências fundamentais — 
monarquias, repúblicas, tiranias, ditaduras e despotismos. 

Mas permanece também a verdade de que todo fim na história constitui necessariamente um novo 
começo; esse começo é a promessa, a única "mensagem" que o fim pode produzir. O começo, antes de 
tornar-se evento histórico, é a suprema capacidade do homem; politicamente, equivale à liberdade do 
homem. Initium ut esset homo creatus est — "o homem foi criado para que houvesse um começo", disse 


Agostinho. Cada novo nascimento garante esse começo; ele é, na verdade, cada um de nós. 
(5) De Civitate Dei, livro 12, capítulo 20. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Reajustar os salários dos AIS - Agente Indígena 
de Saúde e AISAN - Agente Indígena de 
Saneamento do Brasil para no mínimo de três 
salários mínimos. 

Fomentar a formação de profissionais de saúde 
indígena de nível superior (médicos, enfermeiros 
etc.). 

Garantir nas três esferas de governo a 
capacitação e qualificação, formação e 
informação continuada (atualizada) para os 
profissionais e funcionários | não-indígenas 
municipais, estaduais da área de saúde em 
legislação e política de saúde indígena com 
acompanhamento da FUNAI junto aos 
profissionais da saúde indígena. 

Garantir a formação e capacitação continuada 
diferenciada de nível técnico e superior aos 
profissionais de saúde indígena. 

Garantir a formação de indígenas em nível 
médio e superior em diversas áreas do 
conhecimento aplicado à saúde (medicina, 
farmácia, odontologia, técnicos de enfermagem, 
etc.), através de convênio com a rede pública e 
privada de escolas técnicas e universidades, 
garantindo também bolsas de estudo para esses 
alunos. 

Garantir o reconhecimento como categoria 
profissional das parteiras, pajés, laboratoristas, 
AIS, AISANs e ASBs - Agente de Saúde Bucal 
pelos conselhos das categorias, contemplando 
com o teto salarial de três salários mínimos e 
que tenham contratações legais para fins de 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





direitos trabalhistas. 

Solicitar ao Ministério Público Federal para que 
as prefeituras efetuem as retiradas dos lixões 
em terras indígenas e a recuperação dessas 
áreas. 

Que seja previsto um programa orçamentário 
para a compra dos equipamentos, viaturas e 
estrutura física das aldeias. 

Construção de hospitais indígenas nas cidades 
mais próximas das aldeias, com número 
suficiente de funcionários para atender as 
demandas indígenas. 

Assegurar em legislação específica, proteção aos 
conhecimentos | tradicionais da medicina 
indígena, evitando a ilegalidade de 
patenteamento desses conhecimentos. 

Que seja criado mecanismo de proteção de 
todos os conhecimentos tradicionais indígenas, 
com levantamento de informações e criação de 
banco de dados feitos exclusivamente pelos 
indígenas e protegido pelos próprios índios. 

Que o governo federal trate com maior 
seriedade a questão da medicina tradicional, 
fornecendo subsídios suficientes para fortalecê- 
la. 

Continuação e fortalecimento das linhas de 
fomento e apoio a projetos de fortalecimento da 
medicina tradicional e de saúde da mulher 
indígena, garantindo o respeito às 
especificidades culturais de cada povo. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Que os governos Federal, Estadual e Municipal 
desenvolvam de forma eficiente e mais 
generalizada trabalhos com segurança alimentar 
tradicional. 

Universalizar o tratamento odontológico de 
qualidade para os Povos Indígenas e ampliar a 
política preventiva de saúde bucal. 

Que os órgãos responsáveis incentivem 
programas de combate ao alcoolismo e 
dependência química dentro das Terras 
Indígenas com profissionais de assistência 
social, psicólogos e psiquiatras. 

Realização intensiva de campanhas para 
prevenção de  DST/AIDS com materiais 
adequados e linguagem coerente. 

A FUNAI se responsabiliza na prevenção do risco 
de uso de agrotóxicos entre as populações 
indígenas. 

Criar uma ouvidoria federal na FUNAI que atue 
diretamente nos problemas da saúde da mulher 
indígena: físicos, psicossomáticos, violência 
contra a mulher, entre outros. 

Garantir ações educativas preventivas de 
promoção da saúde da mulher indígena (vídeos, 
cartilhas, oficinas etc.). 

Que a FUNAI viabilize a implantação urgente de 
programas específicos para os homens 
indígenas, com exames e tratamento. 

Que seja calculado o recurso através de censo 
específico, feito conjuntamente com lideranças 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





indígenas, incluindo todos os índios; 
aldeados, os que moram na cidade e os e 
tenham terras não reconhecidas oficialmente 
pela União. 

Garantia de atendimento de saúde aos índios 
que vivem fora de suas aldeias, e em trânsito. 
Garantia de atendimento de saúde aos índios 
que vivem fora de suas aldeias. Que os órgãos 
competentes garantam os atendimentos extras 
nos hospitais e laboratórios e que haja agilidade 
nas consultas dos povos indígenas de base. 

Que o governo federal, junto aos órgãos de 
saúde, garantam o atendimento aos índios que 
vivem fora de suas aldeias, através de carta de 
apresentação (FUNAI) de sua etnia de origem. 
Que seja dado igual tratamento de saúde a 
todos os indígenas, estejam eles nas aldeias ou 
vivam fora de suas aldeias, contemplando todos 
no censo da saúde, com vistas à inclusão total 
destes no planejamento orçamentário, que 
garante a assistência à saúde, revogando a 
portaria nº 70/2003 - Funasa, que dá apenas 
assistência à saúde aos indígenas que moram 
nas aldeias; e assegurar a emissão imediata de 
uma Portaria da FUNAI para propiciar o acesso à 
saúde a todos os indígenas, das aldeias ou que 
vivem fora delas. 

Que a FUNAI consulte as comunidades indígenas 
previamente para verificar se aqueles que se 
declaram como indígenas são de fato indígenas. 
Organizar e implantar nas cidades, nos centros 
urbanos, centros de referência e apoio à saúde 
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Vermelha (CICV) e chefe do projecto desta Instituição sobre o direito humanitário consuetudinário. 
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Resumo 

Neste artigo são explicadas as razões para o estudo sobre as normas consuetudinárias do 
direito internacional que foi realizado pelo CICV a pedido da Conferência Internacional da 
Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. Descreve-se a metodologia utilizada e a forma 
como o estudo foi organizado, e apresentam-se os principais resultados sem entrar numa 
exposição ou análise exaustiva. 


Introdução 


Depois de mais de cinquenta anos após a adopção das Convenções de Genebra de 
1949, a Humanidade tem vindo a testemunhar um número alarmante de conflitos armados 
que afectaram quase todos os continentes. Durante este tempo, as Convenções de Genebra 
e os seus Protocolos Adicionais de 1977 têm vindo a proporcionar uma protecção jurídica às 
pessoas que não participam ou deixaram de participar directamente nas hostilidades (os 
feridos, os doentes e os náufragos, bem como pessoas privadas da sua liberdade por 
razões relacionadas com o conflito armado, e a população civil). Ainda assim, foram 
cometidas inúmeras violações a esses tratados, que causaram mortes e sofrimento que se 
podiam ter evitado se o direito internacional humanitário tivesse sido mais respeitado. 

A opinião geral é de que as violações do direito internacional humanitário não são 
devidas à inadequação das suas normas, mas sim devido à pouca vontade de as respeitar, 
à falta de meios para as fazer cumprir, à incerteza relativamente à aplicação em algumas 
circunstâncias e o seu desconhecimento por parte dos dirigentes políticos, chefes militares, 
combatentes e público em geral. 

Na Conferência Internacional para a Protecção das Vítimas da Guerra, que decorreu 
em Genebra entre 30 Agosto e 1 de Setembro de 1993, debateu-se em especial os meios e 
formas para lidar com as violações ao direito internacional humanitário, mas não foi proposta 
a aprovação de novas disposições convencionais. Ao contrário, na Declaração Final, 
aprovada por consenso, a Conferência reafirmou “a necessidade de reforçar a eficácia da 
aplicação do direito internacional humanitário” e solicitou ao Governo suíço que reunisse 
“um grupo intergovernamental de peritos com uma composição não limitada para procurar 
formas práticas para promover o respeito por este direito e a aplicação das suas normas, 
bem como de produzir um relatório para ser apresentado aos Estados e à próxima 
Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho”. [11]. 

Este Grupo Intergovernamental de Peritos para a Protecção das Vítimas da Guerra 
reuniu-se em Genebra, em Janeiro de 1995, e adoptou uma série de recomendações com 
vista a reforçar o respeito pelo direito internacional humanitário, em especial no que se 
refere às medidas preventivas para melhorar o seu conhecimento e melhor a eficácia da sua 
aplicação. Na Recomendação Il, o Grupo Intergovernamental de Peritos propôs que: 


“ Este texto é uma tradução do artigo publicado com o título "Study on customary international 
humanitarian law: A contribution to the understanding and respect for the rule of law in armed conflict', 
na International Review of the Red Cross, Volume 87, Número 857, Março de 2005, pp. 175-212. 

O autor deseja agradecer a Eric Mongelard pela ajuda que deu na preparação deste artigo, bem 
como a Louise Doswald-Beck e aos colegas da Divisão Jurídica pelos seus importantes comentários. 
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“Se convide o CICV a elaborar, com o apoio de peritos em direito internacional 
humanitário representando as diversas regiões geográficas e os diferentes sistemas 
jurídicos, e em consulta com peritos dos Governos e de organizações internacionais, um 
relatório sobre as normas consuetudinárias do direito internacional humanitário aplicáveis 
em conflitos armados internacionais e não-internacionais, e que distribua este relatório aos 
Estados e a organismos internacionais competentes” [2]. 

Em Dezembro de 1995, a XXVI Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do 
Crescente Vermelho aprovou esta recomendação e mandatou oficialmente o CICV de 
preparar um relatório sobre as normas consuetudinárias de direito internacional humanitário 
em aplicáveis em conflitos armados internacionais e não-internacionais [3]. Quase dez anos 
depois, em 2005, após uma minuciosa investigação e vastas consultas a peritos, publicou- 
se este relatório, que seguidamente será referido como estudo sobre o direito internacional 
consuetudinário[4]. 


I. Objectivo do estudo 


O estudo sobre o direito internacional humanitário consuetudinário tinha como 
objectivo superar alguns dos problemas que a aplicação do direito internacional humanitário 
enfrenta. Este direito, que está bem desenvolvido e cobre inúmeros aspectos da guerra, 
confere protecção a diversas categorias de pessoas em tempo de guerra e limita os meios e 
métodos de guerra. As Convenções de Genebra e os seus Protocolos Adicionais contêm um 
quadro normativo amplo para a protecção das pessoas que não participam ou deixaram de 
participar nas hostilidades. A regulação dos meios e métodos de guerra no direito 
convencional remontam à Declaração de S. Petersburgo de 1868, aos Regulamentos de 
Haia de 1899 e 1907 e ao Protocolo de Genebra de 1925 sobre Gases Asfixiantes. Mais 
tarde, esta questão foi abordada na Convenção de 1972 sobre Armas Biológicas, nos 
Protocolos Adicionais de 1977, na Convenção de 1980 sobre Certas Armas Convencionais e 
nos seus cinco Protocolos, na Convenção de 1993 sobre Armas Químicas e na Convenção 
de Ottawa de 1997 sobre a Proibição das Minas Anti-pessoal. A protecção dos bens 
culturais em caso de conflito armado está regulamentada em detalhe na Convenção de Haia 
de 1954 e nos seus dois Protocolos. O Estatuto de 1998 do Tribunal Penal Internacional 
contém, entre outras coisas, uma lista de crimes de guerra sob a sua jurisdição. 

Contudo, a aplicação desses tratados aos actuais conflitos armados enfrenta graves 
obstáculos que explicam a necessidade e importância de um estudo sobre as normas 
consuetudinárias de direito internacional humanitário. Em primeiro lugar, os tratados 
aplicam-se somente aos Estados que os ratificaram. Deste modo, os diferentes tratados de 
direito internacional humanitário aplicam-se em diferentes conflitos armados, em função dos 
instrumentos convencionais que os Estados implicados tenham ratificado. Se é verdade que 
a ratificação das quatro Convenções de Genebra é universal, o mesmo não se pode dizer de 
outros instrumentos de direito humanitário, como é o caso dos seus Protocolos Adicionais. 
Embora o Protocolo Adicional | tenha sido ratificado por mais de 160 Estados, tem hoje uma 
eficácia limitada uma vez que vários Estados que estão implicados em conflitos armados 
internacionais não são Partes desse Protocolo. Da mesma forma, ainda que quase 160 
Estados tenham ratificado o Protocolo Adicional Il, existem vários Estados onde decorrem 
conflitos armados não-internacionais no seu território e que não o fizeram. Nestes casos, a 
única disposição de direito humanitário convencional aplicável neste tipo de conflitos é o 
Artigo 3º comum às quatro Convenções de Genebra. Assim, o primeiro objectivo do estudo 
era determinar que normas de direito internacional humanitário fazem parte do direito 
internacional consuetudinário e, consequentemente, são aplicáveis a todas as partes num 
conflito, quer tenham ratificado ou não tratados que contêm essas normas ou outras 
idênticas. 


Em segundo lugar, o direito humanitário convencional não regula detalhadamente 
grande parte dos actuais conflitos armados, ou seja, os conflitos armados não- 


internacionais, porque estes estão sujeitos a muito menos normas convencionais que os 
conflitos internacionais. Apenas um número limitado de tratados são aplicáveis a conflitos 
armados não-internacionais, nomeadamente: a Convenção sobre certas Armas 
Convencionais depois da sua revisão, o Estatuto do Tribunal Penal Internacional, a 
Convenção de Ottawa sobre a Proibição das Minas Anti-pessoal, a Convenção sobre Armas 
Químicas, a Convenção de Haia para a Protecção dos Bens Culturais e o seu Protocolo Il e, 
como anteriormente referido, o Protocolo Adicional Il e o Artigo 3º comum às quatro 
Convenções de Genebra. Embora o Artigo 3º comum tenha uma importância extraordinária, 
é apenas um quadro rudimentar de exigências mínimas. O Protocolo Adicional Il é um 
complemento útil do Artigo 3º comum, embora seja menos detalhado que as normas que 
regem os conflitos armados internacionais e que constam das Convenções de Genebra e do 
Protocolo Adicional |. 

O Protocolo Adicional Il contém apenas 15 artigos de fundo, enquanto que o 
Protocolo Adicional | tem mais de 80. Ainda que os números não digam tudo, revelam 
claramente uma diferença de como o direito convencional regula os conflitos armados 
internacionais e os não-internacionais, sobretudo no que se refere às normas e às 
definições pormenorizadas. Daí que o segundo objectivo do estudo seja determinar se o 
direito internacional consuetudinário regula os conflitos armados não-internacionais de forma 
mais detalhada que o direito convencional e, em caso afirmativo, em que medida. 


II. Metodologia e Organização 


1. Metodologia aplicada 

O Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça define o direito consuetudinário como 
“uma prática geral aceite como de direito” [5]. Normalmente considera-se que a existência 
de uma norma de direito internacional consuetudinário requer a presença de dois elementos, 
a saber, a prática dos Estados (usus) e por outro lado a convicção dos Estados de que essa 
prática é obrigatória, proibida ou autorizada, de acordo com uma regra de direito (opinio juris 
sive necessitatis). Como declarou o Tribunal Internacional de Justiça no caso da Plataforma 
Continental “é natural que a matéria de direito internacional consuetudinário deva ser 
procurada antes de mais na prática reiterada e na opinio juris dos Estados” [6]. O sentido 
exacto e contéudo destes dois elementos tem sido objecto de muitos trabalho universitários. 
Para estabelecer a existência de uma regra de direito internacional consuetudinário, este 
estudo recorreu a um método clássico, definido pelo Tribunal Internacional de Justiça, em 
particular nos casos da Plataforma Continenal do Mar do Norte [7]. 


A prática dos Estados 

A prática dos Estados deve ser tida em conta de acordo com duas perspectivas: em 
primeiro lugar, determinar que prática contribui para a criação de direito internacional 
consuetudinário (selecção da prática do Estado) e, em segundo lugar, determinar se essa 
prática cria uma norma desse direito (avaliação da prática estatal). 


Selecção da prática dos Estados 
Os actos dos Estados, tanto os materiais como os verbais, contribuem para a criação do 


direito internacional consuetudinário. Os actos materiais compreendem, por exemplo, o 
comportamento no campo de batalha, a utilização de certas armas e o tratamento dado às 
diversas categorias de pessoas. Os actos verbais incluem os manuais militares, o direito 
interno, a jurisprudência nacional, as instruções às forças armadas e de segurança, as 
comunicações militares durante uma guerra, as notas diplomáticas de protesto, as opiniões 
dos assessores jurídicos oficiais, os comentários dos Governos sobre projectos de tratados, 
as decisões e regulamentos executivos, as alegações perante tribunais internacionais, as 
declarações em organismos e conferências internacionais e as tomadas de posição dos 
Governos sobre as resoluções de organizações internacionais. Esta listagem demonstra 
que a prática dos órgãos executivos, legislativos e judiciais de um Estado pode contribuir 
para a criação de direito internacional consuetudinário. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


dos Povos Indígenas que residem fora das 
aldeias, que funcionarão como uma central de 
apoio, identificação, acompanhamento, 
orientação e encaminhamento ao Sistema Único 
de Saúde - SUS, das três esferas de governo. 
Articular com entidades parceiras, públicas e 
privadas, no intuito de possibilitar as condições 
necessárias para que o Centro de Referência e 
Apoio desenvolva prioritariamente as atividades. 
Garantir o uso do recurso do PSFI de acordo 
com a realidade dos povos indígenas que ali 
residem. 

Garantir um recurso específico dentro do 
orçamento da FUNAI para o atendimento dos 
indígenas residentes fora das aldeias. Que o 
recurso seja garantido através de convênios 
com o Centro de Referência/ FUNAI. 

Garantir recursos nas três esferas de Governo 
para mapear os locais onde os indígenas possam 
habitar, identificar os povos, o número 
populacional, a forma de organização, e 
diagnosticar a realidade referente à saúde e o 
levantamento de documentação 

Deliberações da IX Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos 

1. Elaboração e implementação de um 
sistema (e não um subsistema) de 
atenção à saúde dos povos indígenas 
com autonomia administrativa, 
orçamentária e financeira, e o 
reconhecimento das práticas dos 
sistemas tradicionais indígenas de 
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A negociação e a aprovação de resoluções por parte de organizações ou através de 
conferências internacionais, juntamente com as explicações de voto, constituem actos dos 
Estados em questão. Reconhece-se, salvo raras excepções, que as resoluções 
normalmente não são vinculativas em si mesmas e, por isso, o valor que se concede a cada 
resolução em particular depende do seu conteúdo, do seu grau de aceitação e da coerência 
com a restante prática dos Estados [8]. Quanto maior for o apoio à resolução, maior 
importância terá de se lhe dar. 

Embora as decisões dos tribunais internacionais sejam fontes subsidiárias de direito 
internacional [9], não constituem prática dos Estados, sendo que as referidas instâncias, ao 
contrário dos tribunais nacionais, não são órgãos estatais. As decisões dos tribunais 
internacionais foram incluidas no estudo, porque se uma dada jurisdição conclui pela 
existência de uma regra de direito internacional consuetudinário, esta constitui um elemento 
probatório a esse respeito. Para além disso, tendo em conta o valor jurisprudencial das suas 
decisões, os tribunais internacionais também podem contribuir para o surgimento de normas 
de direito internacional consuetudinário, influenciando assim a prática subsequente dos 
Estados e das organizações internacionais. 

A prática dos grupos de oposição armados, tais como códigos de conduta, 
compromissos de respeito pela observância de certas normas de direito internacional 
humanitário e outras declarações, não constituem, em si, prática estatal. Ainda que essas 
práticas possam conter provas da aceitação de certas normas nos conflitos armados não- 
internacionais, o seu significado jurídico não é claro, pelo que não se podem considerar 
como prova da existência de direito internacional consuetudinário. No capítulo “Outras 
práticas” do volume Il do estudo são citados uma série de exemplos a este respeito. 


Avaliação da prática dos Estados 
Para determinar se a prática dos Estados é suficientemente “densa” para criar uma 


norma de direito internacional consuetudinário, há que analisá-la [10]. Para criar uma norma 
de direito internacional consuetudinário, a prática estatal tem de ser virualmente uniforme, 
generalizada e representativa [11]. Mas vejamos mais detalhadamente o que isso significa. 

O primeiro requisito para que a prática dos Estados crie um norma de direito 
internacional consuetudinário é que seja virtualmente uniforme. Para isso é preciso que 
diferentes Estados não tenham adoptado comportamentos radicalmente distintos. A 
jurisprudência do Tribunal Internacional de Justiça tem vindo a mostrar que uma prática 
contrária, que à primeira vista parece ir contra a referida uniformidade, não impede a 
formação de uma norma de direito internacional consuetudinário, desde que essa prática 
contrária seja condenada por outros Estados ou negada pelo próprio Governo. Tais 
condenações ou negações confirmam de facto a norma em questão [12]. 

Isto é especialmente pertinente para uma série de normas de direito internacional 
humanitário para as quais existem inúmeros elementos que ilustram uma prática estatal de 
apoio à regra, paralelamente às múltiplas provas de violação dessa mesma regra. Quando 
estas infracções foram acompanhadas de desculpas ou justificações dos actores e/ou de 
condenações por parte de outros Estados, elas não colocam em dúvida a existência da 
norma em questão. Os Estados que desejem mudar uma norma vigente de direito 
internacional consuetudinário têm de fazê-lo através da sua prática oficial e declarar que 
esta está de acordo com uma regra de direito. 

O segundo requisito para que se crie uma norma geral de direito internacional 
consuetudinário a prática estatal respectiva terá de ser generalizada e representativa. 
Não necessita, no entanto, de ser universal; é suficiente ser uma prática “geral” [13]. 
Não é necessário um número ou percentagem exacta de Estados. Uma das razões 
pelas quais é impossível determinar a participação necessária é que este critério é de 
certa forma “qualitativo”, mais do que quantitativo. Isto quer dizer que não se trata 
meramente de uma questão de saber quantos Estados participam na prática, mas 
também que Estados [14]. Como sublinhou o Tribunal Internacional de Justiça nos 


casos da Plataforma Continental do Mar do Norte, a prática deverá “incluir os Estados 
cujos interesses possam ser especialmente afectados” [15]. 

Estas considerações têm duas consequências: (1) se estiverem representados todos os 
“Estados especialmente afectados”, não é fundamental para a maioria dos Estados ter 
participado activamente, embora tenham pelo menos de concordar com a prática dos 
“Estados especialmente afectados”; (2) se os “Estados especialmente afectados” não 
aceitarem a prática, esta não pode criar uma norma de direito internacional consuetudinário, 
mesmo quando não seja necessário, como anteriormente referido, que haja unanimidade. 
[16]. Quem é “especialmente afectado”, à luz do direito internacional humanitário, pode 
variar de acordo com as circunstâncias. No que respeita à legalidade da utilização de armas 
de laser que causam cegueira, por exemplo, os “Estados especialmente afectados” incluem 
os Estados que foram identificados pela sua participação no desenvolvimento de tais armas, 
ainda que sejam outros Estados que possam sofrer as consequências da sua utilização. Da 
mesma forma, os Estados cuja população necessita de ajuda humanitária são também 
“especialmente interessados”, da mesma forma que os Estados que regularmente fornecem 
uma ajuda deste tipo. Em relação a qualquer norma de direito internacional humanitário, os 
países que participem num conflito armado são “especialmente afectados” quando a sua 
prática, à luz da relação com uma determinada norma, estiver relacionada com esse conflito. 
Se é verdade que podem existir Estados especialmente afectados em certos aspectos do 
direito internacional humanitário, também é verdade que todos os Estados têm um interesse 
jurídico em exigir que outros Estados respeitem o direito internacional humanitário, ainda 
que não sejam parte do conflito. [17]. Para além disso, todos os Estados podem ser vítimas 
dos meios e métodos de guerra usados por outros Estados. Por isso, há que examinar a 
prática de todos os Estados tanto aqueles que são “especialmente afectados” em sentido 
estrito, como os que não são. 

No presente estudo não se teve em consideração a questão de se é juridicamente 
possível ser um “objector persistente” no que se refere às normas consuetudinárias de 
direito internacional humanitário. Muitos autores pensam que não é possível no caso das 
normas de jus cogens, havendo outros que duvidam que o conceito de objector persistente 
continue a ser válido [18]. Se se aceita que é juridicamente possível ser-se objector 
persistente, o respectivo Estado tem de ter recusado a criação de uma nova norma durante 
a sua formação e continuar a objectar persistentemente depois; não é possível ser-se 
“objector subsequente” [19]. 

Embora normalmente decorra algum tempo até que se crie uma norma de direito 
consuetudinário, não existe um requisito temporal específico. Trata-se de uma questão de 
acumular uma prática de densidade suficiente, em termos de uniformidade, generalização e 
representatividade [20]. 


Opinio Juris 

O segundo requisito para estabelecer a existência de uma norma de direito internacional 
consuetudinário, a opínio juris, tem a ver com a necessidade de que a prática seja “de 
direito”. A forma como a prática e esta convicção de obrigatoriedade se manifesta pode 
eventualmente diferir dependendo se a regra encerra uma probição, uma obrigação ou 
apenas o direito a comportar-se de certa maneira. 

Durante a elaboração do estudo, foi muito difícil, e em larga medida um exercício 
teórico, separar de forma estrita os elementos da prática e da convicção de obrigatoriedade. 
Como sublinhou a Associação de Direito Internacional, o Tribunal Internacional de Justiça“ 
não disse explicitamente que, pelo facto de existirem (presumivelmente) elementos distintos 
no direito consuetudinário, o mesmo comportamento não se possa manifestar em ambos os 
casos. De facto, é por vezes difícil, se não impossível, dissociar os dois elementos” [21]. Tal 
deve-se ao facto de se considerarem os actos verbais, como os manuais militares, uma 
prática dos Estados que ao mesmo tempo reflecte uma convicção de obrigatoriedade do 
Estado em causa. 

Quando existe uma prática suficientemente densa, em regra esta contém uma opiínio 
juris, pelo que não se julga ser necessário demonstrar separadamente a sua existência. 


Quando a prática é ambígua, a opínio juris desempenha um importante papel na altura de 
decidir se deverá ser ou não tida em conta para a formação do costume. Este é 
frequentemente o caso nas omissões, quando os Estados se abstêm de actuar ou reagir, 
sem que seja claro o porquê dessa situação. E nestes casos que tanto o Tribunal 
Internacional de Justiça, como o Tribunal Permanente de Justiça Internacional que o 
precedeu, tentaram estabelecer separadamente a existência de uma opinio juris, afim de 
determinar se essa prática ambígua deveria ser de facto tida em conta para a criação de 
normas de direito internacional consuetudinário [22]. 

No âmbito do direito internacional humanitário, ainda que muitas normas requeiram a 
abstenção de certos comportamentos, as omissões colocam um problema particular na 
tarefa de determinar a opinio juris, uma vez que se tem de provar que a abstenção não é 
uma coincidência, mas está baseada numa expectativa legítima. Quando esta exigência de 
se abster consta dos intrumentos internacionais e das declarações oficiais, por norma é 
possível provar-se a existência de um requisito jurídico de abster-se do comportamento em 
questão. Para além disso, tais abstenções podem também produzir-se depois desse 
comportemento ter provocado alguma controvérsia, o que contribui em si mesmo para 
provar que a abstenção não era uma coincidência, ainda que não seja sempre fácil concluir 
que tenha sido produzida pelo sentimento de dever jurídico. 


Influência do direito convencional 

Os tratados são também pertinentes para a determinação da existência do direito 
internacional consuetudinário, uma vez que ajudam a avaliar o que pensam os Estados de 
certas normas de direito internacional. Por este facto, foi incluído neste estudo a ratificação, 
a interpretação e a implementação dos tratados, bem como as reservas e as declarações 
interpretativas efectuadas no momento da respectiva ratificação. Nos casos da Plataforma 
Continental do Mar do Norte, o Tribunal Internacional de Justiça sublinhou claramente que o 
grau de ratificação de um tratado é importante para avaliar o direito consuetudinário. Neste 
caso, O Tribunal declarou que “o número de ratificações e adesões alcançado até agora 
(39), ainda que seja importante, dificilmente é suficiente”, especialmente num contexto em 
que a prática fora do tratado era contraditória [23]. Ao invés, no caso Nicarágua, o Tribunal, 
ao avaliar o estatuto consuetudinário da norma da não intervenção, concedeu muita 
importência ao facto de quase todos os países terem ratificado a Carta das Nações Unidas 
[24]. Inclusivamente, pode dar-se o caso de uma disposição convencional reflectir o direito 
consuetudinário, embora o tratado não esteja ainda em vigor, desde que haja uma prática 
idêntica suficiente, em especial dos Estados especialmente afectados, de maneira que a 
probabilidade de que haja uma oposição significativa à norma em questão seja escassa 
[25]. 

Na prática, a elaboração de normas convencionais contribui para formular de forma 
mais precisa a opinião jurídica mundial e tem uma influência inegável nos 
comportamentos ulteriores e na convicção de obrigatoriedade dos Estados. Esta 
realidade foi reconhecida pelo Tribunal Internacional de Justiça aquando da sua decisão 
no caso da Plataforma Continental, tendo afirmado que “as convenções multilaterais 
podem desempenhar um importante papel na tarefa de registar e definir as normas que 
são derivadas do costume, ou em desenvolvê-las de facto” [26]. O Tribunal reconheceu, 
pois, que os tratados podem codificar o direito internacional consuetudinário pré- 
existente, mas que também podem lançar as bases para o desenvolvimento de novos 
costumes fundados nas normas contidas nesses tratados. O Tribunal chegou mesmo a 
afirmar que “pode suceder que...uma particição muito alargada e representativa em 
(uma) convenção seja suficiente por si mesma, sempre que inclua os Estados cujos 
interesses sejam especialmente afectados” [27]. 

O estudo adoptou uma posição prudente segundo a qual a ratificação por 
um grande número de Estados constitui apenas uma indicação que deve ser 
avaliada em conjunto com outros elementos da prática, em especial a prática dos 
Estados que não são parte do tratado em questão. A prática concordante dos 


Estados não parte foi considerada como um elemento importante para provar a 
existência de um regra consuetudinária. Por outro lado, a prática contrária dos Estados 
não parte foi considerada como um elemento de prova importante em sentido inverso. A 
prática dos Estados partes num tratado em relação aos Estados não partes também é 
especialmente pertinente. 

De facto, este estudo não se circunscreveu à prática dos Estados que não são 
parte nos tratados importantes de direito internacional humanitário. Limitá-lo a analisar 
apenas a prática dos cerca de trinta Estados que não ratificaram os Protocolos 
Adicionais, por exemplo, não cumpriria o requisito de que o direito internacional 
consuetudinário se baseia numa prática generalizada e representativa. Na avaliação da 
existência do direito internacional consuetudinário foi tido em conta o facto de que, 
quando se publicou este estudo, 162 Estados ratificaram o Protocolo Adicional le 157 0 
Protocolo Adicional Il. 

Convém destacar que, neste estudo, não se procurou determinar a natureza 
consuetudinária de cada norma convencional de direito internacional humanitário e, por 
isso, não se seguiu necessariamente a estrutura dos tratados existentes. Procurou-se 
analisar as questões com o objectivo de estabelecer que normas de direito internacional 
consuetudinário podem ser induzidas baseando-se na prática dos Estados em relação a 
esses temas. Uma vez que o método eleito não consistiu em analisar cada disposição 
convencional com vista a estabelecer se é ou não consuetudinária, não se pode concluir 
que uma determinada norma convencional não é consuetudinária pelo simples facto de 
não figurar como tal neste estudo. 


2. Organização do estudo 
Para determinar a melhor forma de cumprir a tarefa que lhe havia sido solicitada, o CICV 
consultou um grupo de juristas peritos em direito internacional humanitário, que formaram o 
Comissão de Acompanhamento do estudo [28]. Esta Comissão aprovou um plano de acção 
em Junho de 1996 e as investigações começaram em Outubro desse mesmo ano. Para 
levá-las a cabo foram utilizadas tanto fontes nacionais como internacionais onde estava 
consagrada a prática dos Estados. A análise dessas fontes foi centrada nas seis partes do 
estudo estabelecidas no plano de acção: 

= O princípio da distinção 

= Pessoas e bens especialmente protegidos 

= Métodos específicos de guerra 

= Armas 

= Tratamento de civis e pessoas fora de combate, e 

= Implementação 


Investigação em fontes nacionais 

Tendo em conta que as fontes nacionais são mais facilmente acedidas no respectivo 
país, decidiu solicitar-se a colaboração de investigadores nacionais. Para isso 
seleccionaram-se 50 países (9 em Africa, 11 na América, 15 na Asia, 1 na Oceânia e 11 na 
Europa) e, em cada um deles, encarregou-se um investigador ou grupo de investigadores de 
elaborar um relatório sobre a prática do respectivo Estado [29]. Estes países foram 
escolhidos em função da representação geográfica, assim como de recentes experiências 
em diversos tipos de conflitos armados onde foram utilizados métodos de guerra distintos. 

Também foram investigados e compilados os manuais militares e a legislação 
nacional dos países não cobertos pelos relatórios sobre a prática estatal. Esta tarefa foi 
facilitada pela existência da rede de delegações em todo o mundo do CICV e pela ampla 
colecção de leis nacionais compiladas pelo Serviço de Aconselhamento de Direito 
Internacional Humanitário desta Instituição. 


Investigação em fontes internacionais 
Os dados sobre a prática dos Estados obtidos através das fontes internacionais 
foram compilados por seis equipas, cada uma delas concentrada numa parte do estudo [30]. 


Estas equipas fizeram o levantamento da prática dos Estados no quadro das Nações Unidas 
e de outras organizações internacionais, em especial a União Africana (anteriormente 
Organização para a Unidade Africana), o Conselho da Europa, o Conselho de Cooperação 
do Golfo, a União Europeia, a Liga dos Países Arabes, a Organização dos Estados 
Americanos, a Organização da Conferência Islâmica e a Organização para a Segurança e 
Cooperação na Europa. Também foi compilada jurisprudência de direito internacional, na 
medida em que prova a existência de normas de direito internacional consuetudinário. 


Investigação nos arquivos do CICV 

Para completar as investigações nas fontes nacionais e internacionais, o CICV 
examinou a documentação existente nos seus próprios arquivos relacionada com cerca de 
40 conflitos armados recentes, 21 dos quais tiveram lugar em Africa, 8 na Ásia, 8 na Europa 
e 2 na América [31]. Em geral, foram escolhidos conflitos relativamente aos quais e aos 
países envolvidos não existia um relatório sobre a prática dos Estados. 

O resultado desta abordagem tripla — a saber, a investigação em fontes nacionais, 
internacionais e do CICV — é que se mencionam práticas de todas as partes do mundo. Não 
obstante, não se pode naturalmente pretender que esta investigação seja completa. Este 
estudo centrou-se, antes de mais, na prática dos últimos trinta anos, por forma a que o 
resultado seja uma recolha do direito internacional consuetudinário actual, embora por vezes 
sejam também citadas fontes mais antigas. 


Consultas de peritos 

Numa primeira ronda de consultas, o CICV convidou as equipas internacionais de 
investigação a elaborarem um “resumo analítico” contendo uma avaliação preliminar do 
direito internacional humanitário consuetudinário baseado na prática recolhida. Estes 
resumos foram debatidos pela Comissão de Acompanhamento em três reuniões que 
decorreram em Genebra no ano de 1998. Numa segunda ronda de consultas, estes 
resumos analíticos já revistos foram apreciados por um grupo de peritos universitários e 
governamentais de todas as regiões do mundo. Estes peritos foram convidados pelo CICV, 
na sua capacidade pessoal, para duas reuniões com a Comissão de Acompanhamento em 
Genebra no ano de 1999, durante as quais ajudaram a avaliar a prática recolhida e 
indicaram a que consideravam estar em falta [32]. 


Redacção do relatório 

A avaliação da Comissão de Acompanhamento, revista pelo grupo de peritos 
universitários e governamentais, serviu de base para a redacção do relatório final. Os 
autores do estudo reexaminaram a prática, avaliaram novamente a existência do costume, 
reviram a formulação e a ordem das normas e redigiram os comentários. O projecto de 
relatório foi submetido para comentários à Comissão de Acompanhamento, ao grupo de 
peritos universitários e governamentais e à Divisão Jurídica do CICV O texto foi novamente 
actualizado e finalizado tendo em conta os comentários recebidos. 


Il. Resumo dos resultados 


Considera-se que a maioria das disposições que se encontram nas Convenções de 
Genebra, incluindo o Artigo 3º comum, faz parte do direito internacional consuetudinário 
[33]. Por outro lado, tendo em conta que actualmente 192 Estados são parte das 
Convenções de Genebra, estas são vinculativas para quase todos os Estados enquanto 
direito convencional. Por isso, o objecto propriamente dito do estudo não era a índole 
consuetudinária das disposições das Convenções, mas sim o estudo de certas questões 
reguladas por tratados que ainda não foram ratificados universalmente, em especial pelos 
Protocolos Adicionais, a Convenção de Haia para a Protecção dos Bens Culturais e algumas 
convenções específicas que regulam a utilização de armas. 


A enumeração que será feita mais à frente das normas de direito internacional 
consuetudinário não inclui uma explicação por que é que essas normas são 
consuetudinárias, nem enuncia a prática em que se baseia essa conclusão. A explicações 
do porquê de uma norma ser considerada consuetudinária é tratada de forma detalhada no 
Volume | do estudo, enquanto que a prática correspondente se encontra no Volume Il. 


Conflitos armados internacionais 

O Protocolo Adicional | codificou normas pré-existentes de direito internacional 
consuetudinário, mas também estabeleceu as bases para a criação de novas normas 
consuetudinárias. A prática compilada neste estudo demonstra o profundo impacto que o 
Protocolo Adicional | teve na prática dos Estados, não só nos conflitos armados 
internacionais, mas também nos não-internacionais (veja-se mais adiante). O estudo 
demonstrou que, em particular, os princípios fundamentais do Protocolo Adicional | foram 
amplamente aceites, mais amplamente do que faria supor o número de ratificações desse 
instrumento. 

Ainda que o estudo não tenha procurado determinar a natureza consuetudinária de 
disposições convencionais particulares, acabou por se provar que muitas normas 
consuetudinárias são idênticas ou similares às que figuram no direito convencional. 
Exemplos de normas catalogadas como consuetudinárias que têm disposições 
correspondentes no Protocolo Adicional | são: o princípio da distinção entre civis e 
combatentes e entre bens de carácter civil e objectivos militares [34]; a proibição de ataques 
indiscriminados [35]; o princípio da proporcionalidade no ataque [36]; a obrigação de tomar 
todas as precauções possíveis no ataque e relativamente aos efeitos dos ataques [37]; a 
obrigação de respeitar e proteger o pessoal sanitário e religioso, as unidades e os meios de 
transporte sanitários [38], o pessoal e os bens das organizações de ajuda humanitária [39] e 
os jornalistas civis [40]; a obrigação de proteger missões médicas [41]; a proibição de atacar 
localidades não defendidas e zonas desmilitarizadas [42]; a obrigação de dar assistência e 
salvaguardar o inimigo fora de combate [43]; a proibição de fazer passar fome [44]; a 
proibição de atacar os bens indispensáveis à sobrevivência da população civil [45]; a 
proibição do uso indevido dos emblemas e da perfídia [46]; a obrigação de respeitar as 
garantias fundamentais de civis e pessoas fora de combate [47]; a obrigação de procurar as 
pessoas desaparecidas [48]; e as protecções específicas conferidas às mulheres e crianças 
[49]. 


Conflitos armados não-internacionais 

Nas últimas décadas tem-se constatado a emergência de uma prática importante 
referente à protecção do direito internacional humanitário neste tipo de conflitos. Essa 
prática tem tido uma importante influência na formação de direito consuetudinário aplicável 
nos conflitos armados não-internacionais. Da mesma forma que o Protocolo Adicional |, o 
Protocolo Adicional Il teve grandes repercussões nesta prática e, como consequência, 
muitas das suas disposições são actualmente consideradas como parte do direito 
internacional consuetudinário. São exemplos de normas que se consideram 
consuetudinárias e que têm correspondentes disposições no Protocolo Il as seguintes: a 
proibição de ataques contra a população civil [50]; a obrigação de respeitar e proteger o 
pessoal sanitário e religioso, as unidades e meios de transporte sanitários [51]; a obrigação 
de proteger as missões médicas [52]; a proibição de fazer passar fome [53]; a proibição de 
ataques contra bens indispensáveis à sobrevivência da população civil [54]; a proibição de 
respeitar as garantias fundamentais de civis e pessoas fora de combate [55]; a obrigação de 
procurar, respeitar e proteger os feridos, doentes e náufragos [56]; a obrigação de procurar 
e proteger os mortos[57]; a obrigação de proteger as pessoas privadas da sua liberdade 
[58]; a proibição de deslocações forçadas da população civil [59]; e as protecções 
específicas conferidas às mulheres e crianças [60]. 

Contudo, a contribuição mais significativa do direito internacional consuetudinário 
para a regulação dos conflitos armados internos é a que vai para além das disposições do 
Protocolo Adicional Il. De facto, a prática criou um considerável número de normas 


consuetudinárias que são por vezes mais detalhadas que as rudimentares disposições do 
Protocolo Adicional Il e que deixam, por conseguinte, importantes lacunas na regulação dos 
conflitos internos. 

Por exemplo, o Protocolo Adicional Il só regula de forma rudimentar a condução das 
hostilidades. O Artigo 13º diz que “nem a população civil, enquanto tal, nem as pessoas civis 
deverão ser objecto de ataques (...) salvo se participarem directamente nas hostilidades e 
enquanto durar tal participação”. Ao contrário do Protocolo Adicional |, o Protocolo Adicional 
Il não contém normas e definições específicas sobre os princípios da distinção e de 
proporcionalidade. 

Não obstante, as lacunas na regulação da condução das hostilidades no Protocolo 
Adicional Il foram colmatadas, em larga medida, pela prática dos Estados, que deu lugar à 
criação de normas paralelas às do Protocolo Adicional |, mas que são aplicáveis, enquanto 
direito consuetudinário, aos conflitos armados não-internacionais. Tal abarca os princípios 
fundamentais referentes à condução das hostilidades e inclui normas sobre pessoas e bens 
expressamente protegidos e métodos de guerra específicos [61]. 

Analogamente, o Protocolo Adicional Il só contém uma disposição muito geral sobre 
a ajuda humanitária à população civil necessitada. No número 2 do Artigo 18º, diz-se que 
“quando a população civil sofrer de privações excessivas por falta dos mantimentos 
essenciais à sua sobrevivência (...) serão empreendidas (...) acções de socorro em favor da 
população civil, de carácter exclusivamente humanitário e imparcial, conduzidas sem 
qualquer discriminação.” Ao contrário do Protocolo Adicional |, o Protocolo Adicional Il não 
contém disposições específicas que exijam que se respeite e proteja o pessoal e bens das 
organizações que prestam ajuda humanitária, que obriguem as partes num conflito a permitir 
e facilitar o acesso rápido e sem entraves ao socorro humanitário em favor da população 
civil necessitada e que garantam a liberdade de movimento do pessoal humanitário 
autorizado, ainda que se possa discutir que tais exigências estão implícitas no número 2 do 
Artigo 18º do Protocolo. Estes requisitos cristalizaram-se, de qualquer forma, no direito 
internacional consuetudinário aplicável quer aos conflitos armados internacionais enquanto 
resultado de uma prática generalizada, representativa e virtualmente uniforme para esse 
efeito. 

Nesse sentido, cabe assinalar que embora os Protocolos Adicionais | e Il exijam o 
consentimento das partes no conflito para que se levem a cabo as acções de socorro [62], 
na maioria da prática compilada não se menciona este requisito. De qualquer forma, é 
evidente que uma organização humanitária não pode actuar sem o consentimento das 
partes envolvidas, o qual, por outro lado, não pode ser negado arbitrariamente. Se é do 
conhecimento que se está a fazer passar fome uma população civil e que uma organização 
humanitária que presta socorro de forma imparcial e não discriminatória pode remediar esta 
situação, as partes estão obrigadas a dar o seu consentimento [63]. Se é verdade que o 
consentimento não pode ser negado por razões arbitrárias, a prática reconhece que a parte 
em causa pode controlar a acção de socorro e que o pessoal humanitário deve respeitar a 
legislação nacional em vigor sobre o acesso ao território e os requisitos de segurança. 


Questões ainda a esclarecer 

O estudo também revelou diversas áreas em que a prática não é clara. Por exemplo, 
se é verdade que os termos “combatentes” e “pessoas civis” estão claramente definidos nos 
conflitos armados internacionais [64], a prática nos conflitos não-internacionais não indica 
claramente se, para efeito da condução das hostilidades, os membros dos grupos de 
oposição armados são considerados como membros das forças armadas ou como pessoas 
civis. Em especial, não é claro se os membros dos grupos de oposição armados são civis 
que perdem a sua protecção contra os ataques quando participam directamente nas 
hostilidades ou se podem ser atacados enquanto tais. Esta falta de clarificação também se 
reflecte no direito convencional. O Protocolo Adicional Il, por exemplo, não contém uma 
definição de pessoas civis ou população civil, ainda que os termos sejam utilizados em 
várias disposições. [65]. Em tratados subsequentes, aplicáveis em conflitos armados não- 
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internacionais, também se empregam os termos “pessoas civis” e “população civil” sem 
serem definidos [66]. 

Outro aspecto de incerteza que afecta a regulação dos conflitos armados, tanto 
internacionais como não-internacionais, é a ausência de uma definição precisa da 
expressão “participação directa nas hostilidades”. E indiscutível que a protecção contra 
ataques se perde quando uma pessoa civil utiliza armas e outros meios para cometer actos 
de violência contra forças inimigas humanas ou materiais. Mas também existe uma prática 
considerável de fornece escassa ou nenhuma orientação sobre a interpretação da 
expressão “participação directa”, ao estabelecer, por exemplo, que se deve fazer uma 
avaliação caso a caso, ou ao simplesmente repetir a norma geral de que a participação 
directa nas hostilidades faz com que as pessoas civis percam a protecção contra ataques. 
Uma questão associada é a de como qualificar uma pessoa em caso de dúvida. Tendo em 
conta estas incertezas, o CICV está a procurar clarificar a noção de participação directa 
através de uma séria de reuniões de peritos que se iniciaram em 2008 [67]. 

Outra questão ainda pendente é o alcance exacto e o âmbito de aplicação do 
princípio da proporcionalidade no ataque. O estudo demonstra um apoio generalizado a 
favor deste princípio, mas não trouxe mais clarificações do que as já constavam no direito 
convencional no que se refere ao equilíbrio entre a vantagem militar e as perdas civis 
acidentais. 


Questões seleccionadas sobre a condução das hostilidades 

Os Protocolos Adicionais | e Il introduziram uma nova norma que proíbe os ataques 
contra obras e instalações que contenham materiais perigosos, ainda que sejam objectivos 
militares, quando tais ataques possam produzir a libertação das ditas forças e causem, em 
consequência, perdas importantes entre a população civil [68]. Embora não seja claro se 
estas normas específicas fazem parte do direito consuetudinário, a prática mostra que os 
Estados estão conscientes do grande risco dos graves estragos acidentais que podem 
resultar de ataques a essas obras e instalações quando são objectivos militares. Por 
conseguinte, eles reconhecem que em qualquer conflito armado há que ter muito cuidado, 
em caso de ataque, para evitar a libertação de materiais perigosos e causar, 
consequentemente, perdas importantes entre a população civil. O estudo chega à 
conclusão de que este requisito é parte do direito internacional consuetudinário aplicável a 
qualquer conflito armado. 

Outra norma introduzida no Protocolo Adicional | é a proibição de utilizar meios e 
métodos de guerra que tenham sido concebidos para causar, ou que se pensa vir a causar, 
danos generalizados, duradouros e graves para o meio ambiente natural. Desde a adopção 
do Protocolo Adicional | esta proibição recebeu tal apoio da prática dos Estados que foi 
cristalizada no direito consuetudinário, ainda que alguns Estado tenham sustentado, com 
insistência, que a norma não se aplica às armas nucleares e que, nesse sentido, pode não 
ser vinculativa no que a estas diz respeito. [69]. Para lá desta norma específica, o estudo 
chegou à conclusão que o meio ambiente natural se considera um bem civil e, como tal, 
está protegido pelos mesmo princípios e normas que protegem outros bens de carácter civil, 
em especial pelos princípios da distinção e proporcionalidade e pelo requisito de tomar as 
devidas precauções no ataque. Isto significa que nenhum elemento do meio ambiente 
natural pode ser objecto de ataque, a menos que seja um objectivo militar, e que estão 
proibidos os ataques contra um objectivo militar que se prevê causar excessivos danos 
acidentais ao meio ambiente em relação à vantagem militar directa prevista. No seu parecer 
no caso das Armas Nucleares, por exemplo, o Tribunal Internacional de Justiça afirmou que 
“os Estados devem ter em consideração as questões ambientais quando avaliam o que é 
necessário e proporcional na procura de objectivos militares legítimos”[70]. Para além disso, 
exige-se que as partes no conflito tomem todas as precauções exequíveis na conduta das 
hostilidades por forma a evitar ou reduzir ao mínimo os danos acidentais ao meio ambiente. 
A falta de certeza científica sobre os efeitos que podem ter no meio ambiente algumas 
operações militares não isenta uma parte no conflito de tomar essas precauções[71]. 
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Também existem outras questões que não estão devidamente tratadas nos 
Protocolos Adicionais. Por exemplo, os Protocolos Adicionais não contêm qualquer 
disposição específica sobre a protecção do pessoal e dos bens utilizados em missões de 
manutenção de paz. Não obstante, na prática, esse pessoal e esses bens receberam, 
respectivamente, a mesma protecção contra ataques que as pessoas civis e o bens de 
carácter civil. Como consequência, desenvolveu-se na prática dos Estados e foi incluída no 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional uma norma que proíbe os ataques contra o pessoal 
e os bens das missões de manutenção de paz em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas, sempre que tenham direito a receber a protecção que o direito internacional 
humanitário confere a pessoas civis e bens de carácter civil. Esta norma forma agora parte 
do direito internacional consuetudinário aplicável em qualquer tipo de conflito armado [72]. 

Diversas questões relacionadas com a condução das hostilidades estão reguladas 
nos Regulamentos de Haia. Se desde há muito tempo se consideram estes regulamentos 
como consuetudinários nos conflitos armados internacionais[73], agora também se aceitam 
algumas das suas normas como consuetudinárias nos conflitos armados não-internacionais. 
Por exemplo, as antigas normas de direito internacional consuetudinário que proíbem a 
destruição ou a apropriação dos bens inimigos, a menos que assim o exija a necessidade 
militar, bem como a pilhagem, aplicam-se também aos conflitos armados não-internacionais. 
Entende-se por pilhagem a apropriação pela força de propriedade privada inimiga para uso 
pessoal ou privado [74]. Nenhuma destas duas proibições afecta a prática consuetudinária 
de confiscar, como prémio de guerra, o material militar que pertencia ao inimigo. 

De acordo com o direito internacional consuetudinário, os chefes militares podem 
estabelecer contactos não hostis através de qualquer meio de comunicação, mas esse 
contacto deve basear-se na boa fé. A prática indica que a comunicação pode realizar-se por 
intermediários conhecidos como parlamentaires, mas também por outros meios, como o 
telefone ou o rádio. Um parlamentaire é uma pessoa que pertence a uma parte no conflito 
que tenha sido autorizada a estabelecer conversações com outra parte num conflito e que é, 
por isso, inviolável. Conclui-se que continua válido o método tradicional para que um 
parlamentaire se dê a conhecer como tal, a saber, avançar segurando uma bandeira branca. 
Para além disso, outra prática reconhecida permite que as partes recorram a terceiros para 
facilitar a comunicação, por exemplo, a uma potência protectora ou a uma organização 
humanitária imparcial e neutra que actue como substituto, em especial o CICV, mas também 
uma organização internacional ou uma força de manutenção de paz. A prática observada 
mostra que várias instituições e organizações actuaram como intermediários de 
negociações em conflitos armados internacionais e não-internacionais, e que essa mediação 
é geralmente aceite. As normas que regem o papel dos parlamentaires remontam aos 
Regulamentos de Haia e são consideradas desde há muito tempo como consuetudinárias 
nos conflitos armados internacionais. Tendo em conta a prática aproximadamente dos 
últimos cinquenta anos, converteram-se em consuetudinárias também nos conflitos armados 
não-internacionais [75]. 

A prática coloca em evidência duas correntes do direito que protege os bens 
culturais. Uma primeira corrente tem origem nos Regulamentos de Haia e exige que, nas 
operações militares, se tenha especial cuidado em evitar danos aos edifícios dedicados ao 
culto religioso, às artes, às ciências, à educação ou à beneficência, bem como aos 
monumentos históricos, sempre que não sejam objectivos militares. Também proíbe 
destruir, tomar ou infligir danos intencionalmente nesses edifícios e monumentos. Estas 
normas, que se consideram consuetudinárias nos conflitos armados internacionais desde há 
muito tempo, são também aceites agora nos conflitos armados não-internacionais. 

Uma segunda corrente é baseada nas disposições específicas da Convenção de 
Haia de 1954 para a Protecção dos Bens Culturais, que protege o património cultural que 
possua “uma grande importância para todos os povos do mundo” e introduz a utilização de 
um emblema distintivo específico para identificar esses bens. O direito consuetudinário 
exige hoje que não se ataque nem se utilize esses bens para fins que podem expô-los à 
destruição ou deterioração, a não ser que haja uma necessidades militar imperativa. Assim, 
proíbe toda a forma de roubo, pilhagem ou apropriação indevida desses bens, bem como 
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qualquer acto de vandalismo contra eles. Estas proibições, que correspondem a disposições 
estabelecidas na Convenção de Haia, demonstram a influência que a Convenção teve na 
prática dos Estados em relação à protecção de bens culturais importantes. 


Armas 

No estudo chegou-se à conclusão de que os princípios gerais que proíbem o 
emprego de armas que causam danos supérfluos ou sofrimento desnecessário, bem como 
de armas com efeitos indiscriminados, são consuetudinários em todos os conflitos armados. 
Para além disso, e baseando-se acima de tudo nestes princípios, a prática dos Estados 
proibiu a utilização (ou certos tipos de utilização), devido ao direito internacional 
consuetudinário, de diversas armas específicas, a saber: as toxinas ou armas tóxicas; as 
armas biológicas; as armas químicas, as substâncias anti-motim enquanto método de 
guerra; os herbicidas como método de guerra[76]; as balas que se expandem ou achatam 
facilmente no corpo humano; as balas que explodem no corpo humano; as balas cujo 
principal efeito seja ferir mediante fragmentos não detectados por raio-x no corpo humano; 
as armadilhas ligadas ou associadas de alguma forma a objectos ou pessoas especialmente 
protegidos pelo direito internacional humanitário ou que possam atrair civis; e as armas de 
laser especificamente concebidas de tal forma que a sua única função de combate ou uma 
das suas funções de combate seja provocar a cegueira permanente ou uma mais das suas 
funções de combate, para causar cegueira permanente a pessoas com uma visão 
debilitada. 

Algumas armas que não estão proibidas enquanto tais pelo direito consuetudinário 
estão, de qualquer forma, sujeitas a restrições, como é o caso das minas anti-pessoal e as 
armas incendiárias. 

Dever-se-ão envidar especiais esforços no sentido de reduzir ao mínimo os efeitos 
indiscriminados das minas anti-pessoal. Isto significa, por exemplo, o princípio de que uma 
parte num conflito que utiliza minas deve, na medida do possível, registar a sua localização. 
Para além disso, quando cessam as hostilidades activas, uma parte num conflito que tenha 
usado minas anti-pessoal deve retirá-las, torná-las inofensivas para a população ou facilitar 
a sua remoção. 

Dado que a Convenção de Ottawa foi ratificada por 140 Estados, estando outros a 
caminho de o fazer, a maior parte dos Estados está obrigada por este instrumento a não 
utilizar, produzir, armazenar ou transferir minas anti-pessoal. Apesar desta proibição 
actualmente não fazer parte do direito internacional consuetudinário devido a uma 
significativa prática contrária de Estados que não são parte na Convenção, quase todos os 
Estados, incluindo os que não são parte na Convenção de Ottawa e não estão a favor da 
proibição imediata das minas terrestres, reconheceram a necessidade de se esforçarem 
para a completa eliminação dessas armas. 

A utilização anti-pessoal de armas incendiárias é proibida, salvo se não for possível 
usar uma arma que cause menos danos para colocar uma pessoa fora de combate. Por 
outro lado, se forem utilizadas, há que procurar evitar, ou reduzir ao mínimo, a morte 
acidental de pessoas civis, as lesões em civis e os danos em bens de carácter civil. 

A maioria destas normas correspondem a disposições convencionais que, em 
princípio, só são aplicáveis em conflitos armados internacionais. Esta tendência foi invertida 
paulatinamente graças, por exemplo, à emenda aprovada em 1996 ao Protocolo Il da 
Convenção sobre Certas Armas Convencionais, que também se aplica agora ao conflitos 
armados não-internacionais e, mais recentemente, a emenda aprovada em 2001 à 
Convenção sobre Certas Armas Convencionais, com o objectivo de ampliar o âmbito de 
aplicação dos Protocolos |I-IV aos conflitos armados não-internacionais. As proibições e 
restrições consuetudinárias mencionadas anteriormente aplicam-se, pois, em todos os 
conflitos armados. 

Quando se encomendou ao CICV a realização do estudo sobre o direito internacional 
humanitário consuetudinário, o Tribunal Internacional de Justiça estava então a examinar se 
seria lícita a ameaça ou a utilização de armas nucleares, em resposta a um pedido de 
parecer por parte da Assembleia Geral da ONU. O CICV decidiu então não efectuar a sua 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


saúde, bem como garantir aos povos 
indígenas, assistência à saúde por meio 
de programas diferenciados com atenção 
à especificidade de cada povo. 


158. Assegurar às 226. Assegurar aos Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 326. 
sociedades indígenas povos indígenas uma Povos Indígenas: Como órgão indigenista oficial, a Funai tem acompanhado a execução da política de 
uma educação escolar | educação escolar Que o governo federal garanta orçamento para | educação indigenista pelo MEC. (Fonte: FUNAI-MJ) 


e, dec a implantação de um programa para formação e | PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 


respeitando o seu respeitando o seu ER do Ea À o dm ; E Rara , 
, E , ro tribui ME m regim col r m est municipi FUNAI r mei 
universo sócio-cultural. | universo sócio-cultural, capacitação técnicas no curso superior dos | atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FU , por meio 


e viabilizar apoio aos indígenas em diversas áreas, tais como | da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
estudantes indígenas do | engenheiro florestal, veterinário, antropólogo e | como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 


implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. O PPA 2008-2011 prevê 
a ação 2713, de fomento e valorização dos processos educativos dos povos indígenas. 
(Fonte: FUNAI-MJ) 


ensino fundamental, de área de direito, pedagogia etc. 

segundo grau e de nível 

universitário. É necessário promover cursos profissionalizantes 
dentro das aldeias para formar técnicos 
agrícolas e agentes ambientais indígenas. 


Garantir recursos para promover a formação 
técnica das lideranças e de membros das 
comunidades indígenas para elaborar projetos e 
gerenciar os recursos das organizações 


Que os governos federal e estadual criem e 
implantem escolas técnicas nas terras indígenas 
voltadas para a formação de indígenas nas 
áreas agrícola e ambiental e que garanta a 
inclusão dos indígenas nas universidades e 
faculdades, assegurando recursos financeiros 
para manutenção de seus estudos. 


Que o Ministério da Educação inclua na grade 
curricular das escolas indígenas a temática 
sobre meio ambiente, assegurando que os 
professores indígenas sejam formados para 
ministrar aulas sobre Educação Ambiental, 
respeitando os costumes de cada povo. O MEC 
deve assegurar recursos financeiros para o 
desenvolvimento de Educação Ambiental nas 
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própria análise desta questão. O parecer do Tribunal Internacional de Justiça considerou por 
unanimidade que “uma ameaça ou a utilização de armas nucleares também teria de ser 
compatível com os requisitos do direito internacional aplicável aos conflitos armados, 
especialmente com os princípios e normas de direito internacional humanitário” [77]. Esta 
decisão é significativa, uma vez que vários Estados negociaram o Protocolo Adicional | no 
pressuposto de que o Protocolo não se aplicava à utilização de armas nucleares. A opinião 
do Tribunal, contudo, significa que as normas sobre a condução das hostilidades e os 
princípios gerais sobre o uso das armas se aplicam à utilização de armas nucleares. Devido 
a estes princípios e normas, o Tribunal concluiu que “a ameaça ou o uso de armas 
nucleares seria, em geral, contrário às normas de direito internacional aplicável aos conflitos 
armados e, em particular, ao princípios e normas do direito humanitário” [78]. 


Garantias fundamentais 

As garantias fundamentais aplicam-se a todos os civis em poder de uma parte num 
conflito que não participam ou deixaram de participar activamente nas hostilidades, bem 
como a todas as pessoas fora de combate. Tendo em conta que as garantias fundamentais 
são normas primordiais que se aplicam a todas as pessoas, no estudo não se subdividiram 
as normas específicas de acordo com diferentes categorias de pessoas. 

Todas estas garantias fundamentais têm uma sólida base no direito internacional 
humanitário aplicável quer em conflitos armados internacionais como nos não- 
internacionais. No estudo, a maioria das normas relativas às garantias fundamentais estão 
redigidas de acordo com a terminologia do direito humanitário tradicional, porque este 
expressa melhor a substância da correspondente norma consuetudinária [79]. Não obstante, 
algumas normas foram enunciadas de forma a captar a essência de uma série de 
disposições detalhadas relativamente a um determinado tema, em especial as normas que 
proíbem os trabalhos forçados abusivos e não remunerados, as expropriações forçadas e as 
detenções arbitrárias, bem como a norma que exige o respeito pela vida familiar [80]. 

Quando se julgou pertinente, incluiu-se no estudo a prática que se refere ao direito 
internacional dos direitos humanos, em especial no capítulo sobre as garantias 
fundamentais. Tal foi feito porque o direito internacional dos direitos humanos continua a 
aplicar-se durante os conflitos armados, como expressamente é declarado no próprios 
tratados de direitos humanos, ainda que algumas disposições possam suspender-se, de 
acordo com determinadas condições, em caso de emergência pública. A aplicabilidade 
continuada do direito dos direitos humanos durante os conflitos armados foi confirmada, em 
numerosas ocasiões, tanto pela prática dos Estados como pelos organismos de defesa dos 
direitos humanos e pelo Tribunal Internacional de Justiça[81]. Recentemente este Tribunal, 
no seu parecer sobre as consequências jurídicas da construção de um muro nos territórios 
palestinianos ocupados, confirmou que “a protecção que é conferida pelas convenções de 
direitos humanos não cessa em caso de conflito armado” e que, se bem que “alguns direitos 
possam estar contemplados exclusivamente no direito internacional humanitário, outros 
podem estar contemplados exclusivamente no direito dos direito humanos e outros podem 
estar contemplados em ambos os ramos do direito internacional” [82]. Apesar de o estudo 
não se propor fazer uma avaliação do direito consuetudinário dos direitos humanos, a 
prática foi incluída com o propósito de apoiar, reforçar e aclarar princípios análogos de 
direito internacional humanitário. 


Implementação 

Existem inúmeras normas sobre a implementação do direito internacional 
humanitário que fazem agora parte do direito internacional consuetudinário. Em especial, 
cada parte num conflito deve respeitar e fazer respeitar o direito internacional humanitário 
pelas suas forças armadas e outras pessoas ou grupos que actuem sob as suas instruções, 
direcção ou controlo. Por conseguinte, todas as partes num conflito, incluindo os grupos de 
oposição armados, devem instruir as suas forças armadas sobre o direito internacional 
humanitário. Para além destas obrigações gerais, não é totalmente claro em que medida 
outros mecanismos de implementação específicos que são obrigatórios para os Estados 
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vinculam também os grupos de oposição armados. Por exemplo, a obrigação de dar ordens 
e instruções às forças armadas para que seja assegurado o respeitos pelo direito 
internacional humanitário está claramente estabelecida no direito internacional para os 
Estados, mas não para os grupos armados de oposição. De forma análoga, os Estados 
estão obrigados a colocar à disposição, se necessário, assessores jurídicos para 
aconselharem ao nível apropriado os comandantes militares sobre a aplicação do direito 
internacional humanitário, obrigação esta que não existe para os grupos de oposição 
armados. 

Para além disso, um Estado é responsável pelas violações do direito internacional 
humanitário que lhe sejam imputadas e deve reparar cabalmente as perdas ou prejuízos 
causados por tais violações. Não se estabeleceu claramente se os grupos de oposição 
armados têm idêntica responsabilidade por violações cometidas pelos seus membros e 
quais seriam as consequências dessa responsabilidade. Tendo em conta que, como se 
assinalou anteriormente, os grupos de oposição armados devem respeitar o direito 
internacional humanitário e actuar sob as ordens de um “comando responsável” [83], poder- 
se-ia dedizir que esses grupos são responsáveis pelos actos cometidos pelos seus 
membros. Contudo, as consequências desta responsabilidade não são claras, em especial, 
não se estabeleceu em que medida têm a obrigação de reparar plenamente as perdas e 
prejuízos causados, ainda que em muitos países as vítimas podem desencadear um 
processo civil contar os infractores por danos causados. 

No que respeita à responsabilidade individual, o direito internacional humanitário 
consuetudinário consagra a responsabilidade penal de todas as pessoas que cometem ou 
mandam cometer um crime de guerra, ou que são de alguma forma responsáveis, como os 
comandantes ou superiores, da comissão de crimes de guerra. A implementação do 
normativo referente aos crimes de guerra, ou seja, a investigação dos crimes de guerra e o 
julgamento dos presumíveis responsáveis, é uma obrigação que incumbe ao Estados. Os 
Estados podem cumprir esta obrigação instaurando um tribunal internacional ou tribunais 
mistos para tal fim. 


Conclusão 

A finalidade do estudo não era determinar a natureza consuetudinária de cada norma 
convencional do direito internacional humanitário, mas sim tentar analisar diversas questões 
com o propósito de determinar que normas de direito internacional consuetudinário podem 
ser induzidas baseando-se na prática dos Estados relevante. Não obstante, uma breve 
análise de alguns dos resultados do estudo mostra que os princípios e as normas contidas 
no direito convencional tiveram ampla aceitação na prática e influenciaram em larga medida 
a formação do direito internacional consuetudinário. Muitos desses princípios e normas 
fazem parte agora do direito internacional consuetudinário e são, por isso, vinculativos para 
todos os Estados, independentemente dos tratados que tenham ratificado, bem como para 
todos os grupos de oposição armados no caso das normas aplicadas a todas as partes num 
um conflito não-internacional. 

O estudo também indica que numerosas normas de direito internacional 
consuetudinário são aplicáveis quer em conflitos armados internacionais, quer em não- 
internacionais, e mostra em que medida a prática dos Estados foi mais além do que o direito 
convencional existente e ampliou as normas aplicáveis nos conflitos armados não- 
internacionais. Assim, a regulação da condução das hostilidades e o tratamento devido às 
pessoas nos conflitos armados internos é mais detalhada e completa que o conteúdo do 
direito convencional em relação a estas matérias. Fica ainda por clarificar até que ponto, 
numa perspecitva humanitária e militar, esta regulamentação mais detalhada e completa é 
suficiente e se são necessários novos desenvolvimento do direito. 

De mesma forma que para o direito convencional, a implementação efectiva das 
normas de direito internacional consuetudinário requer um trabalho de difusão e formação, 
bem como de adopção de medidas de coerção. Estas normas dever-se-iam incorporar nos 
manuais militares e na legislação nacional, se ainda aí não figurarem. 
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O estudo põe também a descoberto áreas em que o direito não é claro, bem como 
questões que requerem maior clarificação ou consenso, como a definição de pessoas civis 
nos conflitos armados não-internacionais, o conceito de participação directa nas hostilidades 
e o alcance e aplicação do princípio da proporcionalidade. 

A luz do que foi até ao momento alcançado e do trabalho que ainda ficou por realizar, 
o estudo não deveria ser considerado como um ponto final, mas o começo de um novo 
processo destinado a melhorar a compreensão e o consenso sobre os princípios e as 
normas de direito internacional humanitário. Nesse processo, o estudo pode servir de base 
a um debate e um diálogo enriquecedores sobre a implementação, a clarificação e o 
possível desenvolvimento do direito. 


Anexo. Lista das normas consuetudinárias do direito internacional humanitário 


Esta lista baseia-se nas conclusões expostas no Volume | do estudo sobre o direito 
internacional humanitário consuetudinário. Dado que este estudo não tinha por objecto 
determinar a natureza consuetudinária de cada norma contida nos tratados de direito 
internacional humanitário, a lista não segue necessariamente a estrutura dos tratatos 
existentes. O âmbito de aplicação das normas está indicado entre parênteses rectos: as 
siglas CAI indicam as normas aplicáveis nos conflitos armados internacionais e CANI as que 
se aplicam nos conflitos armados não-internacionais. Neste último caso, algumas normas 
têm a indicação de “c.a. em CANI” (cabe aplicar em CANI) porque a prática seguiu em geral 
essa direcção, mas de forma menos generalizada. 


O PRINCÍPIO DA DISTINÇÃO 

Distinção entre civis e combatentes 

Norma 1. As partes num conflito deverão distinguir a todo o tempo as pessoas civis 
e os combatentes. Os ataques só poderão ser dirigidos contra os combatentes. Os 


civis não devem ser atacados. [CAI/CANI] 


Norma 2. Estão proibidos os actos ou as ameaças de violência cuja principal 
finalidade seja aterrorizar a população civil. [CAI/CANI] 


Norma 3. Todos os membros das forças armadas de uma parte num conflito são 
combatentes, excepto o pessoal sanitário e religioso. [CAI] 


Norma 4. As forças armadas de uma parte num conflito são compostas por todas as 
forças, grupos e unidades armadas e organizadas que estejam sob um comando 
responsável perante essa parte pela conduta dos seus subordinados. [CAI] 


Norma 5. São civis as pessoas que não sejam membros das forças armadas. A 
população civil engloba todas as pessoas civis. [CAI/CANI] 


Norma 6. Os civis gozam de protecção contra ataques, salvo se participam 
directamente nas hostilidades e enquanto durar essa participação. [CAI/CANI] 
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Distinção entre bens de carácter civil e objectivos militares 


Norma 7. As partes num conflito deverão a todo o tempo distinguir entre bens de 
carácter civil e objectivos militares. Os ataques só podem dirigir-se contra objectivos 
militares. Os bens de carácter civil não devem ser atacados. [CAI/CANI] 


Norma 8. No que diz respeito aos bens, os objectivos militares limitam-se àqueles 
bens que pela sua natureza, localização, finalidade ou utilização contribuam 
eficazmente para a acção militar e cuja destruição total ou parcial, captura ou 
neutralização ofereça, dependendo das circunstâncias do caso, uma vantagem 
militar precisa. [CAI/CANI] 


Norma 9. São bens de carácter civil todos os bens que não são objectivos militares. 
[CAI/CANI) 


Norma 10. Os bens de carácter civil gozam de protecção contra ataques, salvo se 
forem objectivos militares e enquanto o sejam. [CAI/CANI] 


Ataques indiscriminados 
Norma 11. São proibidos ataques indiscriminados. [CAI/CANI] 


Norma 12. São indiscriminados os ataques: 
a) que não são dirigidos contra um objectivo militar concreto; 
b) em que se utilizem métodos e meios de combate que não podem dirigir-se 
contra um objectivo militar concreto; ou 
c) em que se utilizem métodos e meios de combate cujos efeitos não se possam 
limitar, como exige o direito internacional humanitário; 
e que, em consequência, podem atingir indistintamente, em qualquer de tais casos, 
tanto objectivos militares como civis ou bens de carácter civil. [CAI/CANI] 


Norma 13. São proibidos ataques por bombardeamento, quaisquer que sejam os 
métodos ou meio utilizados, que tratem como um objectivo militar único vários 
objectivos militares precisos e claramente separados, situados numa cidade, 
povoação, aldeia ou outra zona em que haja uma concentração similar de pessoas 
civis ou bens de carácter militar. [CAI/CANI] 


Proporcionalidade no ataque 
Norma 14. É proibido lançar um ataque quando seja previsível causar 
acidentalmente mortos e feridos entre a população civil, danos a bens de carácter 


civil ou ambas as coisas, que sejam excessivos em relação à vantagem militar 
concreta e directa prevista. [CAI/CANI] 


Precauções no ataque 
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Norma 15. As operações militares realizar-se-ão com uma preocupação constante 
de preservar a população civil, os civis e os bens de carácter civil. Tomar-se-ão 
todas as precauções exequíveis para evitar, ou reduzir ao mínimo, o número de 
mortos e feridos entre a população civil, assim como os danos a bens de carácter 
civil, que possam causar acidentalmente. [CAI/CANI] 


Norma 16. As partes num conflito deverão fazer tudo o que seja exequível para 
verificar que os objectivos que se prevê atacar são objectivos militares. [CAI/CANI] 


Norma 17. As partes num conflito deverão tomar todas as precauções exequíveis 
aquando da escolha dos meios de métodos de guerra para evitar, ou reduzir ao 
mínimo, o número de mortos e feridos entre a população civil, bem como os danos 
aos bens de carácter civil que possam causar acidentalmente. [CAI/CANI] 


Norma 18. As partes num conflito deverão fazer tudo o que seja exequível para 
avaliar se o ataque irá causar acidentalmente mortos ou feridos entre a população 
civil, danos a bens de carácter civil ou ambas as coisas, que sejam excessivos em 
relação à vantagem militar concreta e directa prevista. [CAI/CANI] 


Norma 19. As partes num conflito deverão fazer tudo o que seja exequível para 
suspender ou anular um ataque se for evidente que o objectivo militar não é militar 
ou se se prever que o ataque cause acidentalmente mortos ou feridos entre a 
população civil, danos a bens de carácter civil ou ambas as coisas, que sejam 
excessivos em relação à vantagem militar concreta e directa prevista. [CAI/CANI] 


Norma 20. As partes num conflito deverão avisar com a devida antecedência e por 
meios eficazes qualquer ataque que possa afectar a população civil, salvo se 
circunstâncias o impedirem. [CAI/CANI] 


Norma 21. Quando se pode escolher entre vários objectivos militares para obter 
uma vantagem militar idêntica, optar-se-á pelo objectivo cujo ataque apresente 
presumivelmente menos perigo para as pessoas civis e os bens de carácter civil. 
[CAlI/c.a. em CANI] 


Precauções contra os efeitos dos ataques 
Norma 22. As partes num conflito deverão tomar todas as precauções exequíveis 
para proteger a população civil e os bens de carácter civil dos efeitos dos ataques 


que estejam sob o seu controlo. [CAI/CANI] 


Norma 23. Na medida do possível, as partes num conflito evitarão situar objectivos 
militares no interior ou perto de zonas densamente povoadas. [CAl/c.a. em CANI] 


Norma 24. Na medida do possível, as partes num conflito deverão afastar os civis e 
os bens de carácter civil que estejam sob o seu controlo da proximidade de 
objectivos militares. [CAl/c.a. em CANI] 


PESSOAS E BENS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS 
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Pessoal e bens sanitário e religioso 


Norma 25. O pessoal sanitário destinado exclusivamente a tarefas médicas será 
respeitado e protegido em todas as circunstâncias. Perderá a sua protecção se, fora 
da sua função humanitária, cometer actos prejudiciais para o inimigo. [CAI/CANI] 


Norma 26. É proibido castigar alguém por efectuar tarefas médicas de acordo com a 
deontologia ou obrigar uma pessoa que exerce uma actividade médica realizar actos 
contrários à deontologia. [CAI/CANI] 


Norma 27. O pessoal religioso exclusivamente dedicado a actividades religiosas 
será respeitado e protegido em todas as circunstâncias. Perderá a sua protecção se, 
fora da sua função humanitária, cometer actos prejudiciais para o inimigo. 
[CAI/CANI] 


Norma 28. As unidades sanitárias dedicadas exclusivamente a tarefas sanitárias 
serão respeitadas e protegidas em todas as circunstâncias. Perderão a sua 
protecção forem utilizadas, fora da sua função humanitária, para cometer actos 
prejudiciais para o inimigo. [CAI/CANI] 


Norma 29. Os meios de transporte sanitários destinados exclusivamente ao 
transporte sanitário serão respeitados e protegidos em todas as circunstâncias. 
Perderão a sua protecção forem utilizadas, fora da sua função humanitária, para 
cometer actos prejudiciais para o inimigo. [CAI/CANI] 


Norma 30. São proibidos os ataques directos contra o pessoal e os bens sanitários e 
religiosos que ostentem emblemas distintivos estipulados pelas Convenções de 
Genebra em conformidade com o direito internacional. [CAI/CANI] 


Pessoal e bens de socorro humanitário 


Norma 31. O pessoal de socorro humanitário será respeitado e protegido. 
[CAI/CANI] 


Norma 32. Os bens utilizados para as acções de socorro humanitário serão 
respeitados e protegidos. [CAI/CANI] 


Pessoal e bens das missões de manutenção de paz 


Norma 33. É proibido lançar um ataque contra o pessoal e os bens das missões de 
manutenção de paz que sejam conformes com a Carta das Nações Unidas, sempre 
que tenham direito à protecção que o direito internacional humanitário outorga às 
pessoas civis e bens de carácter civil. [CAI/CANI] 
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Jornalistas 


Norma 34. Os jornalistas civis que efectuem missões profissionais em zonas de 
conflito armado serão respeitados e protegidos, sempre que não participem 
directamente nas hostilidades. [CAI/CANI] 


Zonas protegidas 


Norma 35. É proibido lançar um ataque contra uma zona criada para proteger os 
feridos, os doentes e os civis dos efeitos das hostilidades. [CAI/CANI] 


Norma 36. É proibido lançar um ataque contra uma zona desmilitarizada de comum 
acordo entre as partes num conflito. [CAI/CANI] 


Norma 37. É proibido lançar um ataque contra uma localidade não defendida. 
[CAI/CANI] 


Bens culturais 


Norma 38. As partes num conflito devem respeitar os bens culturais: 
A. nas operações militares ter-se-á especial cuidado em não danificar os edifícios 
dedicados a fins religiosos ou de caridade, ao ensino, às artes ou ciências, bem 
como monumentos históricos, a não ser que se trate de objectivos militares. 
B. não serão atacados os bens que tenham grande importância para o património 
cultural dos povos, salvo em caso de necessidade militar imperiosa. [CAI/CANI] 


Norma 39. É proibido utilizar bens que tenham grande importância para o património 
cultural dos povos para fins que possam expô-los à sua destruição ou deterioração, 
salvo em imperiosa necessidade militar. [CAI/CANI] 


Norma 40. As partes num conflito devem proteger os bens culturais: 
A. É proibido confiscar, destruir ou danificar intencionalmente os locais dedicados 
a fins religiosos ou de caridade, ao ensino, às artes ou ciências, bem como os 
monumentos históricos e as obras artísticas ou científicas. 
B. É proibida qualquer forma de roubo, pilhagem ou apropriação indevida de bens 
que tenham grande importância para o património cultural dos povos, bem como 
todo o acto de vandalismo contra eles. [CAI/CANI] 


Norma 41. A potência ocupante deve impedir a exportação ilícita de bens culturais 
de um território ocupado e devolver os bens ilicitamente exportados às autoridades 
competentes desse território. [CAI] 


Obras e instalações que contêm materiais perigosos 


Norma 42. Deve-se ter especial cuidado ao atacar obras e instalações que 
contenham materiais perigosos, a saber, barragens, diques e centrais nucleares de 
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energia eléctrica, assim como outras instalações situadas nelas ou nas suas 
proximidades, para evitar a libertação dessas forças e as consequentes perdas 
importantes entre a população civil. [CAI/CANI] 


O meio ambiente natural 


Norma 43. Os princípios gerais sobre a condução das hostilidades aplicam-se ao 
meio ambiente natural: 
A. Nenhuma parte do meio ambiente natural pode ser atacada, a menos que seja 
um objectivo militar 
B. É proibida a destruição de qualquer parte do meio ambiente natural, salvo se 
existir uma necessidade militar imperiosa. 
C. É proibido lançar ataques contra objectivos militares prevendo-se que causem 
danos acidentais ao meio ambiente natural que sejam excessivos em relação 
a vantagem militar concreta e directa prevista. [CAI/CANI] 


Norma 44. Os métodos e meios de guerra devem ser utilizados tendo devidamente 
em conta a necessidade de proteger e preservar o meio ambiente natural. Na 
condução das operações militares, terão de ser tomadas todas as precauções 
exequíveis para não causar danos acidentais ao meio ambiente ou reduzi-los, pelo 
menos, tanto quanto possível. A falta de certeza científica dos efeitos de certas 
operações militares sobre o meio ambiente não isenta as partes num conflito de 
tomar tais precauções. [CAl/c.a. em CANI] 


Norma 45. É proibida a utilização de métodos ou meios de guerra concebidos para 
causar, ou que se preveja virem a causar danos generalizados, duradouros e graves 
no meio ambiente natural. A destruição do meio ambiente natural não pode ser 
utilizada como arma. [CAl/c.a. em CANI] 


MÉTODOS ESPECÍFICOS DE GUERRA 
Proibição de não dar quartel 


Norma 46. É proibido ordenar que não se dê quartel, ameaçar com isso o adversário 
ou conduzir as hostilidades em função de tal decisão. [CAI/CANI] 


Norma 47. É proibido atacar uma pessoa quando se reconheça que está fora de 
combate. Está fora de combate toda a pessoa: 
(a) que está em poder de uma parte adversária 
(b) que não pode defender-se porque está inconsciente, naufragou ou está ferida 
ou doente; ou 
(c) que expresse claramente a sua intenção de render-se; 
sempre que se abstenha de todo o acto hostil e não procure fugir. [CAI/CANI] 


Norma 48. É proibido atacar, durante a sua descida, toda a pessoa que se tenha 
lançado de pára-quedas de uma aeronave em perigo. [CAI/CANI] 
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Destruição e confisco de bens 


Norma 49. As partes num conflito podem confiscar o material militar pertencente ao 
inimigo como saque de guerra. [CAI] 


Norma 50. É proibido destruir ou confiscar os bens inimigos, a não ser que tal seja 
exigido por uma necessidade militar imperiosa. [CAI/CANI] 


Norma 51. Nos territórios ocupados: 
(a) poderão ser confiscados os bens públicos móveis que possam ser usados 
para operações militares; 
(b) os bens públicos imóveis devem administra-se em conformidade com a norma 
do usufruto; e 
(c) os bens privados devem respeitar-se e não podem ser confiscados; 
a não ser que uma necessidade militar imperiosa exija a destruição ou confisco 
desse bens. [CAI] 


Norma 52. É proibida a pilhagem. [CAI/CANI] 


Fazer passar fome e acesso à ajuda humanitária 


Norma 53. É proibido, como método de guerra, fazer a população civil passar fome. 
[CAI/CANI] 


Norma 54. É proibido atacar, destruir, subtrair ou inutilizar os bens indispensáveis 
para a sobrevivência da população civil. [CAI/CANI] 


Norma 55. As partes num conflito permitirão e facilitarão, reservando o seu direito de 
controlo, o rápido acesso e sem obstáculos de toda a ajuda humanitária destinada 
as pessoas civis necessitadas que tenha carácter imparcial e seja fornecida sem 
qualquer discriminação. [CAI/CANI] 


Norma 56. As partes num conflito devem garantir a liberdade de movimento do 
pessoal humanitário autorizado, essencial para o exercício das suas funções e que 
só poderá restringir-se temporalmente em caso de necessidade militar imperiosa. 
[CAI/CANI] 

Perfídia 


Norma 57. Os estratagemas de guerra não são proibidos, desde que não infrinjam 
as normas de direito internacional humanitário. [CAI/CANI] 


Norma 58. É proibido usar indevidamente a bandeira branca de parlamentaire. 
[CAI/CANI] 
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Norma 59. É proibido usar indevidamente os emblemas distintivos estipulados pelas 
Convenções de Genebra. [CAI/CANI] 


Norma 60. É proibido usar o emblema e o uniforme das Nações Unidas, a não ser 
com autorização desta organização. [CAI/CANI] 


Norma 61. É proibido o uso indevido de qualquer outro emblema internacionalmente 
reconhecido. [CAI/CANI] 


Norma 62. É proibido usar indevidamente as bandeiras ou os emblemas militares, 
as insígnias ou os uniformes do inimigo. [CAl/c.a. em CANI] 


Norma 68. É proibido usar bandeiras ou emblemas militares, insígnias ou uniformes 
de Estados neutros ou de outros Estados que não são partes num conflito. [CAl/c.a. 
em CANI] 


Norma 64. É proibido concluir um acordo para suspender os combates com a 
intenção de atacar de surpresa o inimigo, que confiou nesse acordo. [CAI/CANI] 


Norma 65. É proibido matar, ferir ou capturar um adversário valendo-se de meios 
pérfidos. [CAI/CANI] 
Comunicação com o inimigo 


Norma 66. Os comandantes podem estabelecer entre eles contactos não hostis, que 
deverão basear-se na boa fé, através de qualquer meio de comunicação. [CAI/CANI] 


Norma 67. Os parlamentaires são invioláveis. [CAI/CANI] 


Norma 68. Os comandantes poderão tomar as precauções necessárias para evitar 
que a presença de um parlamentaire seja prejudicial. [CAI/CANI] 


Norma 69. Os parlamentaires que se aproveitem da sua situação privilegiada para 
cometer um acto contrário ao direito internacional e prejudicial para o adversário 
perdem a sua inviolabilidade. [CAI/CANI] 

ARMAS 


Princípios gerais sobre a utilização das armas 


Norma 70. É proibido a utilização de meios e métodos de guerra que causem males 
supérfluos ou sofrimentos desnecessários. [CAI/CANI] 


Norma 71. É proibido o emprego de armas de natureza indiscriminada [CAI/CANI] 


Veneno 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Terras Indígenas 

O MEC, com a parceria da FUNAI e orientação 
do CNPI, deverá criar, garantir e implementar 
um sistema de ensino federal de Educação 
Escolar Indígena, específico e diferenciado e que 
não sofra interferência de questões político- 
partidárias em sua gestão, ou seja, com uma 
estrutura jurídica e administrativa própria. Tal 
sistema poderá ser modificado desde que a 
comunidade, ao ser consultada previamente, dê 
o seu consentimento, garantindo o respeito às 
diferenças culturais. 

Que o MEC, em parceria com a FUNAI e sob 
orientação do CNPI, garanta a realização de 
Conferências de Educação Escolar dos Povos 
Indígenas com a seguinte periodicidade: locais e 
regionais anualmente, e nacionais a cada dois 
anos. A primeira dessas conferências deverá 
discutir a proposta de um sistema de ensino 
federal específico para os Povos Indígenas, 
devendo as locais e regionais serem realizadas 
ainda em 2006, e a nacional em 2007. 

Que seja criada uma rubrica específica para os 
recursos destinados à Educação Escolar 
Indígena, assegurando a autonomia na aplicação 
e fiscalização dos recursos tanto pelas escolas 
quanto pelas comunidades indígenas. Que estes 
recursos estejam no Programa Orçamentário 
Anual, criando fundos específicos às receitas 
vinculadas. 

Enquanto não houver um financiamento 
específico para a Educação Escolar Indígena, 
que os recursos continuem sendo mantidos pelo 
FUNDEF e demais financiadores e seja mantida 
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Norma 72. É proibido o uso de veneno ou de armas envenenadas. [CAI/CANI] 


Armas biológicas 


Norma 73. É proibida a utilização de armas biológicas. [CAI/CANI] 


Armas químicas 
Norma 74. É proibida a utilização de armas químicas. [CAI/CANI] 


Norma 75. É proibido o uso de substâncias anti-motim como método de guerra. 
[CAI/CANI] 


Norma 76. É proibida a utilização de herbicidas como método de guerra se: 
a) são de tal índole que estão proibidas como armas químicas; 
b) são de tal índole que estão proibidas como armas biológicas; 
c) estão destinados a uma vegetação que não é um objectivo militar; 
d) puderem causar acidentalmente mortos ou feridos entre a população civil, 
e) possam causar danos generalizados, duradouros e graves ao meio 
ambiente natural. [CAI/CANI] 
Balas que se expandam 
Norma 77. É proibido o uso de balas que se expandam ou se achatem facilmente no 
corpo humano. [CAI/CANI] 
Balas explosivas 
Norma 78. É proibido o uso de balas anti-pessoal que expludam no corpo humano. 
[CAI/CANI] 
Armas cujo principal efeito é ferir mediante fragmentos não localizáveis 
Norma 79. É proibido a utilização de armas cujo principal efeito seja ferir mediante 
fragmentos não localizáveis por raios-x no corpo humano. [CAI/CANI] 
Armadilhas 
Norma 80. É proibido o uso de armadilhas que estejam de algum modo ligadas ou 


associadas a objectos ou pessoas que gozam de uma protecção especial do direito 
internacional humanitário ou a objectos que podem atrair pessoas civis. [CAI/CANI] 


Minas terrestres 
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Norma 81. Quando se utilizarem minas terrestres, ter-se-á especial cuidado em 
reduzir ao mínimo os seus efeitos indiscriminados. [CAI/CANI] 


Norma 82. As partes num conflito que utilizarem minas terrestres deverão registar, 
na medida do possível, a sua localização. [CAl/c.a. em CANI] 


Norma 83. Quando cessam as hostilidades activas, as partes num conflito que 
tenham usado minas terrestres deverão retirá-las ou torná-las de alguma forma 
inofensivas para a população civil, ou facilitar a sua remoção. [CAI/CANI] 


Armas incendiárias 


Norma 84. Se forem utilizadas armas incendiárias, dever-se-á ter especial cuidado 
para evitar que causem acidentalmente mortos ou feridos entre a população civil, 
bem como danos a bens de carácter civil, ou em reduzir ao mínimo esses efeitos. 
[CAI/CANI] 


Norma 85. É proibido o uso anti-pessoal de armas incendiárias, a menos que não 
seja exequível usar uma arma menos nociva para colocar o adversário fora de 
combate. [CAI/CANI] 

Armas de laser que causam cegueira 

Norma 86. É proibida a utilização de armas de laser especificamente concebidas, 
como a sua única ou uma mais das suas funções de combate, para causar cegueira 
permanente à visão normal. [CAI/CANI] 

TRATAMENTO DE PESSOAS CIVIS OU FORA DE COMBATE 


Garantias Fundamentais 


Norma 87. As pessoas civis e as pessoas fora de combate serão tratadas com 
humanidade. [CAI/CANI] 


Norma 88. Na aplicação do direito internacional humanitário, é proibido fazer 
discriminações baseadas na raça, na cor, no sexo, na língua, na religião ou crenças, 
nas opiniões políticas ou de outro género, na origem nacional ou social, no 
nascimento ou outra condição, ou qualquer outro critério análogo.[CAI/CANI] 

Norma 89. O homicídio é proibido. [CAI/CANI] 

Norma 90. São proibidos actos de tortura, tratamentos cruéis e desumanos e os 
atentados contra a dignidade pessoal, em especial os tratamentos humilhantes e 
degradantes. [CAI/CANI] 


Norma 91. Os castigos corporais são proibidos. [CAI/CANI] 
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Norma 92. São proibidas mutilações, experiências médicas ou científicas ou 
qualquer outra actuação médica não requerida pelo estado de saúde da pessoa em 
questão e que não esteja de acordo com as normas médicas geralmente aceites. 
[CAI/CANI] 


Norma 93. São proibidas as violações ou qualquer outra forma de violência sexual. 
[CAI/CANI] 


Norma 94. São proibidos a escravatura e o comércio de escravos em todas as suas 
formas. [CAI/CANI] 


Norma 95. É proibido o trabalho forçado não retribuído ou abusivo. [CAI/CANI] 
Norma 96. É proibido fazer reféns [CAI/CANI] 

Norma 97. É proibida a utilização de escudos humanos. [CAI/CANI] 

Norma 98. São proibidos os desaparecimentos forçados [CAI/CANI] 

Norma 99. É proibida a privação arbitrária da liberdade. [CAI/CANI] 


Norma 100. Ninguém pode ser julgado ou condenado se não for em por meio de um 
processo equitativo que ofereça todas as garantias judiciais essenciais. [CAI/CANI] 


Norma 101. Ninguém pode ser acusado ou condenado por uma acção ou omissão 
que não constitua um crime segundo o direito nacional ou internacional no momento 
em que foi cometido. Também não se pode impor uma pena maior à que era 
aplicável no momento em que foi cometida a infracção penal. [CAI/CANI] 


Norma 102. Ninguém pode ser condenado por um crime se este não for baseado na 
responsabilidade penal individual. [CAI/CANI] 


Norma 103. São proibidos os castigos colectivos. [CAI/CANI] 


Norma 104. Devem respeitar-se as convicções e as práticas religiosas das pessoas 
civis e das pessoas fora de combate. [CAI/CANI] 


Norma 105. Na medida do possível, respeitar-se-á a vida familiar. [CAI/CANI] 


Combatentes e estatuto de prisioneiro de guerra 


Norma 106. Os combatentes devem distinguir-se da população civil quando 
participam num ataque ou numa operação militar preparatória de um ataque. Se não 
o fizerem, não têm direito ao estatuto de prisioneiro de guerra. [CAI] 


Norma 107. Os combatentes que são capturados enquanto realizam actividades de 


espionagem não têm direito ao estatuto de prisioneiro de guerra. Não poderão ser 
condenados ou sentenciados sem julgamento prévio. [CAI] 
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Norma 108. Os mercenários, definidos como tais no Protocolo Adicional |, não têm 
direito ao estatuto de combatente ou de prisioneiro de guerra. Não poderão ser 
condenados ou sentenciados sem julgamento prévio. [CAI] 


Feridos, doentes e náufragos 


Norma 109. Quando as circunstâncias o permitam, e em especial depois de um 
combate, as partes num conflito tomarão sem demora todas as medidas possíveis 
para procurar, recolher e evacuar os feridos, os doentes e os náufragos sem 
qualquer discriminação. [CAI/CANI] 


Norma 110. Os feridos, os doentes e os náufragos receberão quanto antes, na 
medida do possível, os cuidados médicos que o seu estado exija. Não se fará entre 
eles nenhuma discriminação que não seja baseada em critério médicos. [CAI/CANI] 


Norma 111. As partes num conflito tomarão todas as medidas possíveis para 
proteger os feridos, os doentes e os náufragos contra os maus tratos e a pilhagem 
dos seus pertences. [CAI/CANI] 


Pessoas falecidas 


Norma 112. Quando as circunstâncias o permitam, e em especial após um combate, 
as partes num conflito tomarão imediatamente todas as medidas possíveis para 
procurar, recolher e evacuar os mortos sem qualquer discriminação. [CAI/CANI] 


Norma 113. As partes num conflito tomarão todas as medidas possíveis para evitar 
que os mortos sejam vandalizados. E proibido mutilar os cadáveres. [CAI/CANI] 


Norma 114. As partes num conflito devem tentar facilitar o repatriamento dos restos 
mortais das pessoas falecidas, a pedido da parte a que pertencem ou dos seus 
familiares, e devolverão os bens pessoais dos falecidos. [CAI] 


Norma 115. Os mortos serão inumados de forma respeitosa e os seus túmulos 
respeitados e devidamente mantidos. [CAI/CANI] 


Norma 116. Para facilitar a identificação dos mortos, as partes num conflito deverão 
registar toda a informação disponível antes de os inumar e assinalar a localização 
dos túmulos. [CAI/CANI] 


Pessoas desaparecidas 
Norma 117. As partes num conflito tomarão todas as medidas exequíveis para 
averiguar o paradeiro de pessoas dadas como desaparecidas relacionadas com um 


conflito armado e transmitirão aos familiares destas toda a informação que 
disponham a esse respeito. [CAI/CANI] 
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Pessoas privadas da liberdade 


Norma 118. Proporcionar-se-á às pessoas privadas de liberdade suficientes 
alimentos, água e roupa, bem como alojamento e assistência médica apropriados. 
[CAI/CANI] 


Norma 119. As mulheres privadas de liberdade serão mantidas em locais separados 
dos ocupados pelos homens, excepto quando estejam alojadas com a sua família 
enquanto unidade familiar, e devem estar sob supervisão imediata de mulheres. 
[CAI/CANI] 


Norma 120. As crianças privadas de liberdade serão mantidas em locais separados 
dos ocupados por adultos, excepto quando estejam alojadas com a sua família 
enquanto unidade familiar. [CAI/CANI] 


Norma 121. As pessoas privadas de liberdade deverão ser mantidas em locais 
afastados da zona de combate, em condições que permitam salvaguardar a sua 
saúde e higiene. [CAI/CANI] 


Norma 122. É proibida a pilhagem dos pertences das pessoas privadas de 
liberdade. [CAI/CANI] 


Norma 123. Dever-se-ão registrar os dados pessoais das pessoas privadas de 
liberdade. [CAI/CANI] 


Norma 124. 

A. Nos conflitos armados internacionais, será facilitado o acesso ao CICV, com 
regularidade, a todas as pessoas privadas de liberdade, a fim de se verificarem as 
condições de detenção e de restabelecer o contacto entre essas pessoas e os seus 
familiares. [CAI] 

B. Nos conflitos armados não-internacionais, o CICV pode oferecer os seus serviços 
as partes num conflito para visitar todas as pessoas privadas de liberdade por 
razões relacionadas com o conflito, a fim de serem verificadas as condições de 
detenção e de restabelecer o contacto entre essas pessoas e os seus familiares. 
[CANI] 


Norma 125. As pessoas privadas de liberdade devem ser autorizadas a manter 
correspondência com os seus familiares, de acordo com condições razoáveis no que 
diz respeito à frequência e à necessidade de censura por parte das autoridades. 
[CAI/CANI] 


Norma 126. Os civis detidos e as pessoas privadas de liberdade em relação com um 
conflito armado não-internacional serão autorizadas, na medida do possível, a 
receber visitas, em especial dos seus parentes mais próximos. [CAI/CANI] 


Norma 127. Dever-se-ão respeitar as convicções pessoais e as práticas religiosas 
das pessoas privadas da liberdade. [CAI/CANI] 
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Norma 128. 

A. Os prisioneiros de guerra serão libertados e repatriados sem demora quando 
cessarem as hostilidades activas. [CAI] 

B. Os civis detidos serão colocados em liberdade assim que deixem de existir 
motivos para a sua detenção, mas, em todo o caso, o mais brevemente 
possível após o fim das hostilidades activas. [CAI] 

C. As pessoas privadas de liberdade em relação a um conflito armado não- 
internacional serão libertadas o mais brevemente quando deixarem de existir 
os motivos pelos quais foram privadas da sua liberdade. [CANI] 

Se as pessoas referidas estão a cumprir uma condenação legalmente imposta ou se 
tiverem sido efectuadas diligência penais contra elas, poder-se-á manter a sua 
privação de liberdade. 


Deslocamentos e pessoas deslocadas 


Norma 129. 

A. As partes num conflito armado internacional não podem deportar ou transferir à 
força toda ou parte da população civil de um território ocupado, a não ser por razões 
de segurança da população civil ou razões militares imperiosas. [CAI] 

B. As partes num conflito armado não-internacional não podem ordenar o 
deslocamento, total ou parcial, da população civil por razões relacionadas com o 
conflito, a não ser por razões de segurança da população civil ou razões militares 
imperiosas. [CANI] 


Norma 130. Os Estados não podem deportar ou transferir partes da sua população 
civil para um território por eles ocupado. [CAI] 


Norma 131. Em caso de deslocamento, tomar-se-ão todas as medidas possíveis 
para que as pessoas afectadas sejam acolhidas em condições satisfatórias de 
alojamento, higiene, salubridade, segurança e alimentação, e para que não se 
separem os membros de uma mesma família. [CAI/CANI] 


Norma 132. As pessoas deslocadas têm direito a regressar voluntariamente ao seu 
local ou a um lugar habitual de residência, assim que deixem de existir as razões 
que motivaram o seu deslocamento. [CAI/CANI] 

Norma 133. Deverão ser respeitados os direitos de propriedade das pessoas 
deslocadas. [CAI/CANI] 

Outras pessoas especialmente protegidas 

Norma 134. Dever-se-ão respeitar as necessidades específicas das mulheres 
afectadas pelos conflitos armados em matéria de protecção, saúde e assistência. 


[CAI/CANI] 


Norma 135. As crianças afectadas pelos conflitos armados têm direito a um respeito 
e protecção especiais. [CAI/CANI] 
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Norma 136. As forças armadas ou os grupos armados não devem recrutar crianças. 
[CAI/CANI] 


Norma 137. Não é permitido as crianças participarem nas hostilidades. [CAI/CANI] 
Norma 138. Os idosos, os inválidos e os doentes mentais afectados pelos conflitos 
armados têm direito a uma respeito e protecção especiais. [CAI/CANI] 
IMPLEMENTAÇÃO 

Respeito pelo Direito Internacional Humanitário 

Norma 139. As partes num conflito deverão respeitar e fazer respeitar o direito 
internacional humanitário pelas suas forças armadas, assim como por outras 
pessoas e grupos que actuem seguindo as suas instruções ou sob a sua direcção ou 


controlo. [CAI/CANI] 


Norma 140. A obrigação de respeitar e fazer respeitar o direito internacional 
humanitário não depende de reciprocidade. [CAI/CANI] 


Norma 141. Quando necessário, os Estados colocarão à disposição dos 
comandantes militares assessores jurídicos para que sejam aconselhados, a um 
nível adequado, sobre a aplicação do direito internacional humanitário. [CAI/CANI] 


Norma 142. Os Estados e as partes num conflito deverão providenciar cursos de 
formação em direito internacional humanitário às suas forças armadas. [CAI/CANI] 


Norma 143. Os Estados deverão promover o ensino do direito internacional 
humanitário entre a população civil. [CAI/CANI] 

Medidas para fazer respeitar o direito internacional 

Norma 144. Os Estados não poderão encorajar as violações do direito internacional 
humanitário pelas partes num conflito armado. Na medida do possível, deverão 


exercer a sua influência para fazer cessar essas violações. [CAI/CANI] 


Norma 145. Quando não estão proibidas pelo direito internacional, as represálias 
armadas estão sujeitas a condições rigorosas. [CAI] 


Norma 146. São proibidas as represálias armadas contra as pessoas protegidas 
pelas Convenções de Genebra. [CAI] 


Norma 147. São proibidas as represálias contra os bens protegidas pelas 
Convenções de Genebra e pela Convenção de Haia para a Protecção dos Bens 
Culturais. [CAI] 


Norma 148. As partes num conflito armado não-internacional não têm direito a 
recorrer a represálias armadas. São proibidas outras contramedidas contra pessoas 
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que não participam ou tenham deixado de participar directamente nas hostilidades. 
[CANI] 


Responsabilidade e reparações 


Norma 149. Um Estado é responsável pelas violações de direito internacional 
humanitário que lhe são imputáveis, em especial: 
(a) as violações cometidas pelos seus órgãos, incluindo as suas forças 
armadas; 
(b) as violações cometidas por pessoas ou entidades autorizadas a exercer 
prerrogativas da sua autoridade governativa; 
(c) as violações cometidas por pessoas ou grupos que actuem seguindo as 
suas instruções ou sob a sua direcção ou controlo; e 
(d) as violações cometidas por pessoas ou grupos privados que reconhece e 
aceita como a sua própria conduta. 
[CAI/CANI] 


Norma 150. O Estado responsável por violações de direito internacional humanitário 
está obrigado a reparar integralmente os danos ou prejuízos causados. [CAI/CANI] 


Responsabilidade individual 


Norma 151. As pessoas que cometem crimes de guerra são responsáveis 
penalmente por eles. [CAI/CANI] 


Norma 152. Os chefes e outros comandantes superiores são penalmente 
responsáveis pelos crimes de guerra cometidos em cumprimento das suas ordens. 
[CAI/CANI] 


Norma 153. Os chefes e outros comandantes superiores são penalmente 
responsáveis pelos crimes de guerra cometidos pelos seus subordinados se tinham 
conhecimento, ou deveriam ter sabido, que estes iriam cometer ou estavam a 
cometer tais crimes e não tomaram todas as medidas razoáveis e necessárias ao 
seu alcance para evitar que se cometeriam ou, se já haviam sido cometidos, para 
castigar os responsáveis. [CAI/CANI] 


Norma 154. Os combatentes têm a obrigação de desobedecer uma ordem que é 
manifestamente ilícita. [CAI/CANI] 


Norma 155. A obediência à ordem de um superior não exime um subordinado da 
sua responsabilidade penal se sabia que o acto ordenado era ilícito ou deveria sabê- 
lo devido à natureza claramente ilícita do acto. [CAI/CANI] 


Crimes de guerra 


Norma 156. As violações graves de direito internacional humanitário constituem 
crimes de guerra. [CAI/CANI] 
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Norma 157. Os Estado têm direito a conferir aos seus tribunais nacionais jurisdição 
universal em matéria de crimes de guerra. [CAI/CANI] 


Norma 158. Os Estados deverão investigar os crimes de guerra presumidamente 
cometidos pelos seus cidadãos ou as suas forças armadas, assim como no seu 
território, e se for apropriado, julgar os suspeitos. Também devem investigar outros 
crimes de guerra que sejam da sua competência e, se apropriado, julgar os 
suspeitos. [CAI/CANI] 


Norma 159. Quando cessarem as hostilidades, as autoridades no poder esforçar-se- 
ão por conceder uma amnistia o mais ampla possível àqueles que tenham 
participado num conflito armado não-internacional ou às pessoas privadas de 
liberdade por razões relacionadas com o conflito armado, salvo às pessoas 
suspeitas ou acusadas ou que tenham sido condenadas de terem cometido crimes 
de guerra.. [CANI] 


Norma 160. As leis da prescrição não se aplicam aos crimes de guerra. [CAI/CANI] 
Norma 161. Os Estados esforçar-se-ão em cooperar ao máximo entre eles a fim de 


facilitar a investigação dos crimes de guerra e o julgamento dos suspeitos. 
[CAI/CANI] 
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transparência na aplicação e fiscalização destes 
recursos. 

É obrigatória a participação, acompanhamento e 
supervisão do órgão indigenista (FUNAI) a todas 
as ações, atividades, programas e projetos 
referentes ao contexto da educação para os 
Povos Indígenas. 

Que a União promova e garanta o intercâmbio 
cultural entre os Povos Indígenas do Brasil e de 
outros países. 

Que o governo brasileiro garanta recursos e 
incentive, por meio de projetos, o fortalecimento 
das práticas de rituais, danças etc. de cada povo 
indígena. 

Que o governo brasileiro garanta proteção dos 
lugares sagrados, para que sejam reconhecidos 
e preservados como patrimônio material e 
imaterial dos Povos Indígenas. 
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1. A História dos Direitos Humanos e a 
História Constitucional do Brasil 


A segunda parte deste livro tem o propósito de dar ao leitor uma visão introdutória, global e histórica dos Direitos Humanos, conforme já 
foi dito na capítulo 3 (item 1). 


Este propósito de iniciação não seria atendido se ficássemos apenas na perspectiva mais geral e universal adotada pelos 3 capítulos 
antecedentes. 


É preciso que nos debrucemos também sobre o desenrolar dos fatos pretéritos e mais recentes, relativos a esta mesma questão, no 
Brasil. 


Pretendemos assim, nos tópicos que se seguem, dar uma visão histórica dos Direitos Humanos, a partir da Independência do nosso 
país (1822). 


O estudo histórico dos Direitos Humanos, no Brasil independente, está diretamente ligado ao estudo histórico da evolução constitucional 
do país, pelos motivos que exporemos a seguir. Por esta razão, no esboço histórico que tentaremos fazer, a questão dos Direitos Humanos 
será examinada em íntima conexão com o desenvolvimento constitucional brasileiro. 


2. Conceitos prévios necessários para entender a História dos Direitos Humanos à luz da História Constitucional Brasileira 


Para compreender devidamente a questão dos Direitos Humanos na História do Brasil, é necessário estar advertido para determinados 
conceitos que têm íntima relação com o assunto. 


É preciso aprender, de início, certas noções que estão no âmbito da chamada Teoria Geral do Estado. Saber o que é uma Constituição, 
quais são as finalidades de uma Constituição, quais são os tipos existentes de Constituição. 


Depois é preciso descortinar, numa visão breve e geral, o quadro das Constituições brasileiras. 
3. O que é uma Constituição 
A Constituição é a lei maior de um Estado, superior a todas as outras leis. 
Para alcançarmos o exato sentido desta definição, precisamos entender duas idéias a que a definição se refere: 
a) a idéia de Estado; 
b) a idéia de lei maior de Estado. 
O Estado é uma associação de homens que vivem num território próprio, politicamente organizado sob um governo soberano. 
Três são, pois, os elementos que constituem o Estado: território, população e governo soberano. 
O território ou solo é o pedaço de chão no qual o Estado se organiza. 
A população ou povo é o conteúdo humano do Estado, é o conjunto de pessoas que vivem nele. 


Quando um povo tem um mesmo passado histórico e um certo conjunto de interesses a aspirações comuns, sobretudo o desejo de 
tornar-se independente ou manter-se independente, diz-se que é uma Nação. 


O terceiro elemento do Estado é o governo soberano ou soberania. 


Diz-se que um governo é soberano quando possui personalidade internacional e quando dispõe do poder máximo dentro de seu 
território. 


A segunda idéia de nossa definição é a de lei maior: a Constituição é a lei maior de um Estado. Isto significa dizer que a Constituição é 
superior à todas as outras leis e que todas as leis têm de conformar-se com a Constituição. 


4. Finalidades da Constituição 
As Constituições modernas costumam Ter as seguintes finalidades: 
a) organizar o Estado; 
b) limitar os poderes do Estado em face das pessoas e dos grupos intermediários; 
c) definir as diretrizes da vida econômica e social. 
A limitação dos poderes do Estado e dos poderes e atribuições das autoridades é essencial numa Constituição. 


Segundo a colocação bastante acertada de Cláudio Pacheco, não haverá regime constitucional, mas corrupção constitucional, quando a 
Constituição: 


a) exercer o papel indefinido de distribuir o poder pelas diversas escalas da hierarquia autoritária; 
b) define apenas os direitos e deveres dos cidadãos entre si; 
c) estabelece os direitos dos cidadãos em face de concessões voluntárias dos governantes. 


Para que haja verdadeira Constituição é necessário que esta, a partir da legítima manifestação da vontade do povo, funcione como limitação e 
freio ao restrito poder do estado e das autoridades. 
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A simples existência de uma Constituição formalizada não assegura a vigência do regime constitucional. 
Ainda com o verdadeiro regime constitucional o arremedo de Constituição que apenas tentam legitimar o regime de arbítrio. 
5. Tipos de Constituição 


Se aceitarmos que se chame de Constituição a lei maior de um país sem nos determos a respeito da maneira como a Constituição foi 
feita, encontraremos dois tipos de Constituição: 


a) a Constituição outorgada; 
b) a Constituição promulgada. 
Constituição outorgada é aquela que parte do soberano, ou da autoridade que governa, e é “dada” ao povo. 


Constituição promulgada ou dogmática é aquela que resulta das assembléias populares. É também chamada pelo qualificativo de 
“imposta” porque o povo, através de seus representantes, a impõe a autoridade que governa. 


A rigor, só merece o nome de Constituição a Constituição promulgada. A Constituição promulgada, como disse Alcides Rosa, “não é 
uma dádiva concedida pelo depositário eventual do poder, príncipe ou caudilho, mas a expressão da vontade popular, que se fez conhecida na 
boca das urnas”. 

6. Constituições Brasileiras 
Foram constituições promulgadas, no Brasil, a de 1891, a de 1934, a de 1946 e a atual (de 1988). 

Foram constituições outorgadas a de 1824, a de 1937 e a de 1969. 

A Constituição de 1967 autoproclamou-se promulgada. O Congresso que a votou pretendeu Ter recebido poderes constituintes do 
movimento militar de 1964. Mas, na verdade, não foi promulgada. E juridicamente inaceitável que a força militar se substitua ao povo. 
Delegando, em nome do povo, poderes constituintes ao Congresso. Não foi, entretanto, uma Constituição outorgada por ato de simples e 
confessado arbítrio. Foi submetida ao Congresso então existente. Esse Congresso apresentava-se bastante deformado naquela oportunidade. 
Grandes líderes brasileiros tinham sido excluídos compulsoriamente da vida pública, por ato do golpe de 1964. A Constituição foi votada sem a 
participação deles. Não vigorava, outrossim, no país, o clima de liberdade indispensável à reunião de uma Assembléia Constituinte. Assim, 
poderíamos dizer que a Constituição de 1967 foi semi-outorgada. 

7. Direitos que só ficam no papel, Constituições desrespeitadas 
Não há uma exata correspondência entre vigência de direitos, nas Constituições, e vigência de Direitos, na vida real do povo. 
O desrespeito a garantias da lei e a garantia da própria Constituição é, infelizmente, uma constatação óbvia na vida brasileira. 
Entretanto, uma outra constatação é também absolutamente segura: 


a) nos períodos históricos em que houve garantia constitucional de direitos democráticos, desrespeitaram-se os direitos. 


Contudo, nesses períodos, sempre houve a possibilidade de algum protesto e de alguma reação, por parte das organizações populares 
e das pessoas violentadas; 


b) nos períodos em que os direitos democráticos não foram nem ao menos ressalvados nas Constituições, as violações de direitos 
foram muito mais flagrantes. Eu me refiro a períodos históricos nos quais os arbítrios, a prepotência, o esmagamento da pessoa humana 
tiveram amparo em constituições espúrias, em atos inconstitucionais putrefatos, em leis de exceção permissivas de abusos. 


Neste período, o clamor do oprimido foi silenciado, a lágrima da viúva rolou solitária, o algoz riu e zombou do torturado, absolutamente 
seguro do seu “direito” de torturar. 
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2. A simples técnica de opor freios ao poder não assegura por si só os Direitos Humanos 
3. Não devem ser desprezados outros sistemas que não o da limitação do poder pela lei para a proteção de pessoa humana 
4. Direitos Humanos para consumo interno 
5. Direitos Humanos para os nacionais "puros" 


6. A idéia de limitação do poder foi precedida de uma longa gestação histórica. Não existe um só modelo possível de compreensão, 
formulação e proteção dos Direitos Humanos 


7. A Inglaterra, as proclamações feudais de direitos e a limitação do poder do rei 
8. Locke e a extensão universal das proclamações inglesas de direitos 
9. O universalismo das declarações de direitos da Revolução Francesa e da Revolução Norte-Americana 
10. A dimensão social do constitucionalismo: a contribuição mexicana, russa e alemã 
11. Os interesses das potências industriais e as reivindicações universais do mundo do trabalho 
12. A emergência do proletariado como força política 
13. A dimensão social da democracia 
14. A oposição entre direitos "liberais" e direitos "sociais". Recíproca absorção de valores por sistemas políticos e econômicos opostos 
15. O porvir e um encontro de Vertentes. Valores de uma concepção socialista de mundo 
16. Os Direitos Humanos de Terceira Geração 
17. A negação dos Direitos Humanos e suas causas internacionais 
18. A superação da fase histórica da exigência de Direitos Humanos apenas em face do Estado 


19. Estaria esgotada a fase histórica da busca de novos Direitos Humanos? 


1. Direitos Humanos na Antiguidade 


Num sentido próprio, em que se conceituem como “direitos humanos”, quaisquer direitos atribuídos a seres humanos, como tais, pode ser 
assinalado o reconhecimento de tais direitos na Antiguidade: no Código de Hamurabi (Babilônia. século XVIII antes de Cristo), no pensamento 
de Amenófis IV (Egito. século XIV a. C). na filosofia de Mêncio (China. século IV a. C), na República. de Platão (Grécia. século IV a. C.), no 
Direito Romano e em inúmeras civilizações e culturas ancestrais, como vimos no capitulo anterior e como ainda veremos no curso desta obra. 


Na Antiguidade. não se conhecia o fenômeno da limitação do poder do Estado. As leis que organizavam os Estados não atribuíam ao 
indivíduo direitos frente ao poder estatal. Quando Aristóteles definiu “Constituição”, tinha diante de si esse tipo de legislação. 


Não obstante tenha sido Atenas o berço de relevante pensamento político. Não se imaginava então a possibilidade de um estatuto de 
direitos oponíveis ao próprio Estado. A formação da Pólis foi precedida da formação de um território cultural, como notou François de Polignae. 
Este balizou os limites da cidade grega. 


Sem garantia legal, os “direitos humanos” padeciam de certa precariedade na estrutura política. O respeito a eles ficava na dependência 
da virtude e da sabedoria dos governantes. 


Esta circunstância, porém, não exclui a importante contribuição de culturas antigas na criação da idéia de Direitos Humanos. 


Alguns autores pretendem afirmar que a história dos Direitos Humanos começou com o balizamento do poder do Estado pela lei. Creio 
que essa visão é errônea. Obscurece o legado de povos que não conheceram a técnica de limitação do poder mas privilegiaram enormemente 
a pessoa humana nos seus costumes e instituições sociais. 


2. A simples técnica de opor freios ao poder não assegura 
por si só os Direitos Humanos 


a simples técnica de estabelecer, em constituições e leis a limitação do poder, embora importante, não assegura, por si só o direitos aos 
Direitos Humanos. Assistimos em épocas passadas e estamos assistindo nos dias de hoje, ao desrespeito dos Direitos Humanos em países 
de longa estabilidade política e tradição jurídica, os Direitos Humanos são, em diversas situações concretas, rasgados e vilipendiados. 


3. Não devem ser desprezados outros sistemas, que não o da limitação do poder pela lei, para a proteção da Pessoa Humana 
Com a colocação que acabamos de fazer não pretendemos negar que o balizamento do poder do Estado pela lei seja uma conquista. É, 


sem dúvida, uma importante conquista da cultura, um relevantíssimo progresso do Direito. Na nossa perspectiva de análise, cremos que 
avançarão as sociedades políticas que adotarem o sistema de freio do poder pela lei. No entanto, a despeito desse posicionamento, creio que 
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não cabe menosprezar culturas que não conheceram (ou não conhecem) a técnica da limitação do poder pela lei, mas possuíram (ou 
possuem) outros instrumentos e parâmetros valiosos na defesa e proteção da pessoa humana. 


4. Direitos Humanos para Consumo Interno 


Deve ser notado também que em alguns países do Primeiro Mundo há uma idéia de Direitos Humanos apenas para consumo interno. 
Observa-se nesses casos uma contradição inexplicável: no âmbito interno, vigoram os Direitos Humanos, nas relações com os países 
dependentes, vigoram os interesses econômicos e militares. 


Esses interesses justificam a tolerância com as violações dos Direitos, no campo diplomático, ou o próprio patrocínio das violações. 


Os mesmos interesses econômicos e militares justificam também o patrocínio da guerra, sob a bandeira de paz da ONU. Isto aconteceu, 
por exemplo, na Guerra do Golfo Pérsico, quando a ONU, sob a pressão das grandes potências, esqueceu seu compromisso de “proteger as 
gerações futuras contra o flagelo da guerra. 


Para que tais desvios não continuem a acontecer, alguns juristas italianos (Salvatore Senese, Antonio Papisca, Marco Mascia, Luigi 
Ferrajoli e outros) têm defendido que uma nova ordem mundial se constitua, não sob o império dos interesses dominantes, mas tendo, ao 
contrário, como sujeito da História a família humana presente e futura. 


5. Direitos Humanos para os Nacionais “Puros” 


Outra contradição é às vezes observada no interior de certas nações poderosas: a plena vigência dos Direitos Humanos, quando se 
trata de nacionais “puros”; os desrespeito aos Direitos Humanos, quando as pessoas envolvidas são imigrantes ou clandestinos, minorias 
raciais e minorias nacionais. 


6. A idéia da limitação do poder foi precedida de uma longa gestação histórica. Não existe um só modelo possível de compreensão, 
formulação e proteção dos Direitos Humanos 


A idéia da limitação do poder do governante começou a germinar no século XIII. A essência dos direitos, a serem respeitados pelos 
detentores do poder, teve urna longa gestação na História da Humanidade. 


A técnica de estabelecer freios ao poder na linha da tradição ocidental, não é o único caminho possível para a vigência dos Direitos 
Humanos. 


Nem é também da essência de um regime de Direitos Humanos a separação entre o domínio jurídico e os outros domínios da existência 
humana, como o domínio religioso, moral, social etc. 


Cada povo tem de ser respeitado na escolha de seu destino e de suas estratégias de viver. 


O Ocidente repetirá hoje os mesmos erros do passado se insistir na existência de um modelo único para a expressão e a proteção dos Direitos 
Humanos. 


É a meu ver o erro em que incorre Jean Baechler em alentado e cuidadoso livro. baechler, através de pesquisa histórica e etnológica, 
buscou provar que os valores democráticos integram a natureza humana. Esses valores só foram desprezados onde o homem renunciou a ser 
ele mesmo. Sem deixar de reconhecer o mérito do trabalho, parece-me que o homem naturalmente democrático que Baechlar desenhou é 
apenas o homem ocidental. 


No passado, em nome de supostamente deter o monopólio da Verdade, os europeus praticaram o genocídio contra os povos indígenas 
e pretenderam que fosse legítimo o colonialismo. 
Nos dias atuais, Estados Unidos e Europa desrespeitarão a autonomia de destino de cada povo se tentarem impor “sua verdade”, “sua 


economia”, “seu modo de vida”, “seus direitos humanos”. 


Relativamente ao último item, que é aquele de que fundamentalmente nos ocupamos neste livro, deve haver a compreensão das 
diferenças de histórias, de percepções, de culturas. Daí o acerto de posição defendida por Selim Abou, nas conferências que proferiu no 
“Collêge de France”, em maio de 1990. Subordinou a idéia de Direitos Humanos à relatividade das culturas. 


Com a eliminação dos preconceitos, com o estabelecimento de pontes de comunicação e diálogo, avanços poderão ser obtidos, trocas 
poderão ser feitas, enriquecimento recíproco de culturas poderá ocorrer. 


Está com razão Cornelius Castoriadis quando, não obstante exaltando a ruptura do mundo das significações religiosas particulares, 
reconhece que o modelo que impôs essa ruptura tem também um enraizamento social-histórico particular. Na visão de Castoriadis, o mundo 
das significações religiosas particulares era um mundo fechado. A superação desse fechamento possibilitou o florescimento de uma autonomia 
individual fundada na liberdade. 


Num livro que escreveram sobre a Revolução Iraniana, Paul Vieille e Farhad Khosrokhavar observaram que, nas culturas islâmicas, a 
esfera política, social, religiosa e o próprio imaginários popular são indissociáveis. 


A obra desses autores tem dois grandes méritos: deu a palavra ao povo, produziu uma análise percuciente e sem preconceitos do Irã. 


No volume 2 da obra, totalmente dedicado a entrevistas, foram ouvidos operários, funcionários públicos, professores, comerciantes 
ambulantes, pequenos comerciantes estabelecidos, motoristas, camponeses e um poeta. Essas pessoas expressaram suas idéias e suas 
esperanças, com as particularidades que nos levam a pensar. 


Como podem os poderosos do mundo traçar uma imagem tão caricatural e falsa de um povo tão esplendidamente belo? 


A resposta a essa pergunta foi dada por antecipação por Paul Vieille e Farhad Khosrokhavar, nas conclusões de seu importante 
trabalho: os muçulmanos são a mais irredutível força de resistência maciça e organizada à hegemonia européia e americana. 


É com essa visão aberta que devemos buscar compreender a história dos Direitos Humanos no mundo. O esboço traçado neste 
capítulo liga-se ao capítulo anterior. Por outro lado, outras reflexões que serão feitas no decorrer da obra complementam a presente cobertura 
histórica. 


7. Inglaterra, as proclamações feudais de direitos e 
a limitação do poder do rei 


a Inglaterra deu início ao constitucionalismo, como depois veio a ser entendido, quando, em 1215, os bispos e barões impuseram ao rei 
João Sem Terra a Magna Carta. Era o primeiro freio que se opunha ao poder dos reis. 


O constitucionalismo inglês desencadeou conquistas liberais que vieram aproveitar a generalidade das pessoas. Apenas o habeas- 
corpus bastaria para assegurar à Inglaterra um lugar proeminente na História do Direito. 


Sabe-se, contudo, da origem feudal dos grandes documentos ingleses: não eram cartas de liberdade do homem comum. Pelo contrário, 
eram contratos feudais escritos nos quais o rei, como suserano, comprometia-se a respeitar os direitos de seus vassalos. Não afirmavam 
direitos "nhumanos”, mas direitos de “estamentos”. Em consonância com a estrutura social feudal, o patrimônio jurídico de cada um era 
determinado pelo estamento, ordem ou estado a que pertencesse. Contudo, algumas das regalias alcançadas beneficiaram, desde o início, 
não apenas os grupos dominantes, mas outras categorias de súditos. Em tais declarações de direitos não se cogitava de seu eventual sentido 
universal: os destinatários das franquias, mesmo aquelas mais gerais, eram homens livres, comerciantes e vilões ingleses. 


8. Locke e a extensão universal das proclamações 
inglesas de direitos 


foi, porém, ainda um pensador inglês, Locke, com sua fundamentação jusnaturalista, que deu alcance universal às proclamações 
inglesas de direitos. 


Já no Século XVIII, o habeas-corpus, por exemplo, tinha nítido sentido de universalidade, de direito de todos os homens. 


Recorde-se um dos mais belos precedentes da jurisprudência inglesa: a decisão do juiz Mansfield, mandando pôr em liberdade a 
pessoa de James Sommersett, que se encontrava preso num navio ancorado no rio Tâmisa. Comprado como escravo, ele seria levado como 


escravo para a Jamaica. Seguindo o voto do juiz Mansfield, a Carte expediu a ordem liberatória, sob o fundamento de que a lei inglesa não 
tolerava a escravidão no seu território. 


Na visão de Locke, o poder político é inerente ao ser humano, no estado de natureza. O ser humano transfere esse poder à sociedade 
política que o exerce através de dirigentes escolhidos. Esse exercício deve permanecer vinculado ao ser humano, origem e sede do poder 
delegado. Em consequência dessa delegação, o poder deve ser exercido para bem do corpo político. 

9. O universalismo das declarações de direitos da Revolução Francesa e da Revolução Norte-Americana 


Nas declarações de direitos, resultantes das revoluções americana e francesa, o sentido universal está presente. 


Os “direitos do homem e do cidadão”, proclamados nessa fase histórica, quer na América, quer na Europa, tinham, entretanto, um 
conteúdo bastante individualista, consagrando a chamada democracia burguesa. 


Apenas na Segunda etapa da Revolução Francesa, sob a ação de Roberpierre e a força do pensamento de Rousseau, proclama-se 
direitos sociais do homem: direitos relativos ao trabalho e a meios d existência, direito de proteção contra a indigência, direito à instrução. 
(Constituição de 1793). 


Entretanto, a realização desses direitos cabia à sociedade e não ao Estado. Salvaguarda-se, assim, a idéia, então vigente, de que o 
Estado devia abster-se em face de tais problemas. 


10. A Dimensão Social de Constitucionalismo: a Contribuição Mexicana, Russa e Alemã 


A dimensão social do constitucionalismo, a afirmação da necessidade de satisfazer os direitos econômicos, ao lado dos direitos de 
liberdade, a outorga ao Estado da responsabilidade de prover essas aspirações — é fato histórico do século XX. 


A Revolução Mexicana, da mais alta importância no pensamento político contemporâneo, conduz à Constituição de 1917. Esta 
proclama, com pioneirismo na face do Globo, os direitos do trabalhador. 


O México tenta realizar uma reforma agrária, através da luta dos camponeses e com apoio de brilhantes intelectuais como J. M. 
Morelos, um pioneiro do agrarianismo. 


A Revolução Russa leva à declaração dos direitos do povo, dos trabalhadores e dos explorados (1918). 


A Constituição de Weimar (1917) tenta o acréscimo dos princípios da democracia social, que então se impunha às franquias liberais do 
século anterior. 


11. Os interesses das potências industriais e as reivindicações universais do mundo do trabalho 
Os interesses econômicos das grandes potências aconselharam o encorajamento das reivindicações dos trabalhadores, em nível 
universal. Era preciso evitar que países, onde as forças sindicais eram débeis, fizessem concorrência industrial aos países, onde essas forças 


eram mais ativas. Era preciso impedir a vil remuneração da mão-de-obra operária, em prejuízo das economias então dominantes. 


Assim, razões extremamente estreitas e egoístas geraram a contradição de contribuir para o avanço do movimento operário, em escala 
mundial. 


12. A emergência do proletariado como força política 


Ultrapassados os ideais do liberalismo, que inspirou o Estado dos proprietários, a emergência do proletariado como força política 
assinalou nova época na história dos “Direitos Humanos”. 


Já não bastava o “Estado de Direitos”. Colimava-se o “Estado Social de Direito”. 


As aspirações do proletariado encontram ressonância em alguns documentos famosos. Esses buscam ajustar o pensamento político à 
emergência de um novo ator social, ao lado de direitos simplesmente individuais: 


a) a Proclamação das Quatro Liberdades, de Rossevelt — a de palavra e expressão, a de culto, a de não passar necessidade, a de não 
sentir medo (1941); 


b) a Declaração das Nações Unidas (Washington, 1942); 

c) as conclusões da Conferência de Moscou (1943); 

d) as conclusões da Conferência de Dumbarton Oaks (1944); 
e) as conclusões da Conferência de são Francisco (1945); 


f) e, finalmente, o mais importante, conhecido e influente documento de “direitos humanos” da História: a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, proclamada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948. 


13. A dimensão social da democracia 
A dimensão “social” da democracia marcou o primeiro grande salto na conceituação dos “direitos humanos”. 


A afirmação dos “direitos sociais” derivou da constatação da fragilidade dos “direitos liberais”, quando o homem, a favor do qual se 
proclamam liberdades, não satisfez ainda necessidades primárias: alimentar-se, vestir-se, morar, ter condições de saúde, ter segurança diante 
da doença, da velhice, do desemprego e de outros percalços da vida. 


14. Oposição entre direitos “liberais” e direitos “sociais”. Recíproca absorção de valores por sistemas políticos e econômicos 
opostos 


Numa primeira fase, a reação contra os postulados da democracia liberal consistiu em afirmar os “direitos sociais” com menosprezo das 
liberdades clássicas. Pretendia-se libertar o homem da opressão econômica. Tacharam-se de engodo as garantias da democracia liberal. 
Estas aproveitaria apenas às classes dominantes, em nada interessando às classes oprimidas. 


A declaração russa dos direitos do povo, dos trabalhadores e dos explorados, redigida por Lênin, dá a medida da rebeldia às anteriores 
declarações de direitos. 


Pouco a pouco, de parte a parte, houve uma absorção de valore: em democracias liberais, contemplaram-se os “direitos sociais”. Em 
países socialistas, valorizaram-se as franquias liberais. Mas nestes abandonaram-se também posições do Socialismo, comovamos comentar 
no item seguinte. 


15. O porvir e um encontro de valores. 
Valores de uma concepção socialista de mundo 


Neste momento, a maioria dos países socialistas abandona valores do Socialismo e adere a valores capitalistas. A guinada pode ser 
explicada, em parte, pela circunstância de que os valores do Socialismo, nesses países, foram impostos, não resultaram de um caminho 
escolhido pelo povo. A meu ver, entretanto, muito cedo essas nações verão que algumas mudanças do momento presente representam um 
retrocesso. Não me refiro à busca da Liberdade, que é sempre um avanço. Refiro-me à troca da visão socialista de mundo pela visão 
capitalista de mundo. É sintomático e triste, por exemplo, segundo minha percepção, que se tenha celebrado como progresso mudanças de 
comportamento, no mundo socialista, em direção ao consumismo e às frivolidades. 


Quando passar a maré capitalista, talvez o porvir reserve ao mundo um encontro de vertentes. Nesse amanhã, triunfarão as aspirações 
de maior igualdade no plano econômico — de que as correntes socialistas foram e são portadoras — com as aspirações de liberdade, legado da 
democracia clássica. 


Creio que essas aspirações são perfeitamente compatíveis, harmônicas e interdependentes. 


16. O Direitos Humanos de Terceira Geração 


Avisão dos Direitos Humanos, modernamente, não se enriqueceu apenas com a justaposição dos “direitos econômicos e sociais” aos 
“direitos de liberdade”. Ampliaram-se os horizontes. 


Surgiram os chamados “direitos humanos da terceira geração”, os direitos da solidariedade: 
a) direito ao desenvolvimento; 

b) direito a um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado; 

c) direito à paz; 

d) direito de propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade. 


17. A negação dos Direitos Humanos e 
suas causas internacionais 


Assinala-se com veemência cada vez maior que a negação dos “direitos humanos”, no interior de cada país, não tem apenas causas 
internas, mas, sobretudo, origem externa: a injustiça no campo das relações internacionais. 


O “direito comum dos povos a seu desenvolvimento humano integral”, proclamado por Paulo VI perante a Organização Internacional do 
Trabalho, supõe a interpenetração de todos os direitos humanos fundamentais, sobre os quais se baseiam as aspirações de indivíduos e de 
nações, como afirmou o Sinodo dos Bispos instalado em Roma, em 1971. 


O desenvolvimento exige a instauração, no mundo, de uma ordem social justa. Esta ordem supõe que seja eliminada a exploração 
sistemática do homem pelo homem e de nação por nação. Neste sentido foi formulada contundente denúncia da Comissão Pontifícia Justiça e 
Paz. 


18. A superação da fase histórica da exigência de Direitos Humanos apenas em face do Estado 


Na atualidade, não há apenas direitos humanos em face do Estado. Há também direitos reclamáveis pela pessoa em face dos grupos 
sociais e das estruturas econômicas. E há também direitos reclamáveis por grupos humanos e nações, em nome da pessoa humana, dentro 
da comunidade universal. 


Só haverá o efetivo primado dos “direitos humanos” com a supremacia dos valores da Justiça, no mundo, Justiça que será, por sua vez, 
a força geradora da Paz. 


19. Estaria esgotada a fase histórica da busca 
de novos Direitos Humanos 


Heleno Cláudio Fragoso manifestou a opinião de que estaria ultrapassada a fase das declarações de direitos e liberdades. A seu sentir, 
o que constitui hoje preocupação universal é a criação de um sistema jurídico que assegure efetivamente, a observância dos direitos e 
liberdades proclamados. 


Heleno Fragoso notabilizou-se, no Brasil, não apenas por suas primorosas obras, mas também por sua luta incansável em favor dos 
Direitos Humanos e na defesa de presos políticos, durante a ditadura de 1964. Sua luta corajosa valeu-se inclusive dolorosa experiência 
pessoal. Ele foi vítima de um sequestro, pelas forças que estão mandando e desmandando em nosso país. 


Refere-se o inesquecível Heleno Fragoso, nessa passagem, necessariamente, a um certo grupo de Direitos Humanos. Há outros que o 
sistema jurídico, por si só, não está habilitado a prover. 


Na mesma linha de pensamento, Karel Vasak pondera que parece estar completo o trabalho legislativo internacional em matéria de 
Direitos Humanos. Observa que de nada adianta multiplicar textos que encerrem promessas mais ou menos vagas, cuja aplicação, no âmbito 
jurídico interno, deixa a desejar. 


Creio que estes autores estão com a razão quando timbram na denúncia de direitos proclamados que não encontram correspondência 
na realidade social. 


As proclamações solenes de direitos sofrem o perigo de um desgaste contínuo quando se percebe o abismo existente entre os 
postulados e a situação concreta. O frequente desrespeito aos Direitos Humanos, praticada sem remédio por governos, gera, na opinião 
pública, a descrença na efetividade desses Direitos. 


Reclama-se, assim, como reivindicação incontornável da consciência jurídica internacional, a efetivação dos Direitos Humanos. É 
indispensável a criação de mecanismos eficazes que promovam e salvaguardem o império desses Direitos na civilização atual. 


Contudo, se apoiamos esses autores no núcleo central da afirmação que fazem não nos parece exato concluir que a fase da 
proclamação de direitos esteja encerrada. 


A História é movimento dialético, a ampliação de direitos não se esgota. Novos direitos estão sendo reclamados, minorias tomam 
ciência de sua dignidade. Esse dinamismo criativo de novos Direitos é uma das hipóteses centrais de pesquisa que fizemos. Tentaremos expor 
nossas conclusões, a respeito desse ponto, no momento oportuno. Essa exposição será feita de maneira didática e simples, segundo a 
proposta da presente obra. 
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“5 WIKIPÉDIA 


a oa A enciclopédia livre 


Holocausto 


Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre. 


Holocausto (em grego: óAóxavoroc, holókaustos: dÃoc, "todo" e KavorTov, "queimado", UH também 


conhecido como Shoá (em hebraico: NN1Wil, HaShoá, "a catástrofe"; em iídiche: janin, Churben ou Hurban, 
do hebraico para "destruição"), foi o genocídio ou assassinato em massa de cerca de seis milhões de judeus 
durante a Segunda Guerra Mundial, no maior genocídio do século XX, através de um programa sistemático 
de extermínio étnico patrocinado pelo Estado nazista, liderado por Adolf Hitler e pelo Partido Nazista e que 
ocorreu em todo o Terceiro Reich e nos territórios ocupados pelos alemães durante a guerra.l2! Dos nove 
milhões de judeus que residiam na Europa antes do Holocausto, cerca de dois terços foram mortos; mais de 
um milhão de crianças, dois milhões de mulheres e três milhões de homens judeus morreram durante o 
período .!3]L4] 


Apesar de ainda haver discussão sobre o uso e abrangência do termo "Holocausto" (ver abaixo), o genocídio 
nazista contra os judeus foi parte de um conjunto mais amplo de atos de opressão e de assassinatos em 
massa agregados cometidos pelo governo nazista contra vários grupos étnicos, políticos e sociais na 
Europa.l5l Entre as principais vítimas não judias do genocídio estão ciganos, poloneses, comunistas, 
homossexuais, prisioneiros de guerra soviéticos, Testemunhas de Jeová e deficientes físicos e mentais.!6171I8] 
Segundo estimativas recentes baseadas em números obtidos desde a queda da União Soviética em 1991, um 
total de cerca de onze milhões de civis (principalmente eslavos) e prisioneiros de guerra foram 
intencionalmente mortos pelo regime nazista.[9lho] 


Uma rede de mais de quarenta mil instalações na Alemanha e nos territórios ocupados pelos nazistas foi 
utilizada para concentrar, manter, explorar e matar judeus e outras vítimas.!!l A perseguição e o genocídio 
foram realizados em etapas. Várias leis para excluir os judeus da sociedade civil — com maior destaque para 
as Leis de Nuremberg de 1935 — foram decretadas na Alemanha antes da eclosão da Segunda Guerra 
Mundial na Europa. Campos de concentração foram criados e os presos enviados para lá eram submetidos a 
trabalho escravo até morrerem de exaustão ou por alguma doença. Quando a Alemanha ocupou novos 
territórios na Europa Oriental, unidades paramilitares especializadas chamadas Einsatzgruppen 
assassinaram mais de um milhão de judeus e adversários políticos por meio de fuzilamentos em massa. Os 
alemães confinaram judeus e ciganos em guetos superlotados, até serem transportados, através de trens de 
carga, para campos de extermínio, onde, se sobrevivessem à viagem, a maioria era sistematicamente morta 
em câmaras de gás. Cada ramo da burocracia alemã estava envolvido na logística que levou ao extermínio, o 
que faz com que alguns classifiquem o Terceiro Reich como um "um Estado genocida" 12] 


Holocausto 








Judeus húngaros após desembarcarem dos trens 
em Auschwitz Il, na Polônia ocupada, maio de 
1944. Os que eram enviados para a direita (rechts) 
iam para os campos de trabalho forçado; os que 
iam para a esquerda (links) eram assassinados nas 
câmaras de gás. Os prisioneiros do campo são 


visíveis em seus uniformes listrados. 


Local: Alemanha Nazista e Europa 
ocupada 

Contexto: Segunda Guerra Mundial 

Período: 1941-1945 

Vítimas: Judeus 

Tipo de Assassinato em massa, genocídio 

agressão: e limpeza étnica 

Número de Cerca de 6 milhões de pessoas 

vítimas: 


Motivo: Antissemitismo, racismo 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Convenção 169 da OIT, art. 31). 

Que seja respeitado o nome dos Povos 
Indígenas e, se utilizado de forma ofensiva, que 
o infrator seja punido por prática de ato ilegal. 
Que o governo brasileiro desenvolva, em 
conjunto com os Povos Indígenas, mecanismos 
integrados de proteção ao seu patrimônio 
cultural material e imaterial: conhecimentos 
tradicionais, como uso de plantas, ritos, danças, 
mitos, medicina tradicional e artesanatos 
indígenas (conforme previsto nos art. 58 e 59 
da Lei 6.001). 

Que o Ministério dos Esportes garanta recursos 
financeiros e realize com transparência sua 
gestão, no que se refere aos jogos indígenas, 
com a participação de todos os Povos Indígenas 
desde a organização dos eventos e em todas as 
suas etapas e instâncias. 

Que seja garantido orçamento pelo governo 
federal e pelos governos estaduais e municipais, 
o qual será fiscalizado pelas organizações e 
comunidades indígenas, para promoção de 
oficinas culturais indígenas, com as 
especificidades de cada povo, as quais devem 
ser realizadas nas áreas de cada comunidade. 
Que os governos federal, estadual e municipal 
incentivem e apóiem criação de centros culturais 
e museus indígenas de acordo com a demanda e 
iniciativas das respectivas comunidades, como 
espaços de expressão e manifestações culturais 
indígenas, com infra-estrutura adequada à 
realidade ambiental e com recursos que 
garantam a sustentabilidade e continuidade das 
iniciativas. 
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Julgamentos: Processos de guerra de 
Nuremberg, Processos de guerra 


Em 2007, entrou em vigor uma lei sancionada pela União Europeia (UE) que pune com prisão quem negar o de Nuremberg, entre outros 
Holocausto.!3] Em 2010, a UE também criou a base de dados europeia EHRI (em inglês: European 
Holocaust Research Infrastructure) para pesquisar e unificar arquivos sobre o genocídio.!4] A Organização 
das Nações Unidas (ONU) homenageia as vítimas do Holocausto desde 2005, ao tornar 27 de janeiro o Dia Internacional da Lembrança do Holocausto, por ser 
o dia em que os prisioneiros do campo de concentração de Auschwitz foram libertos.!51 


Responsáveis: Nazistas 
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Etimologia e uso do termo 


Holocausto, Shoah e Solução Final 


A palavra "holocausto" deriva da palavra grega "%A0kKavotov" [holokauston] grego, significando "oferta de sacrifício completamente (6Ã0c) queimada 
(xavotov)" ou "algo queimado oferecido a um deus”. Em ritos pagãos gregos e romanos, deuses da terra e do submundo recebiam animais queimados, que 
eram oferecidos à noite. A palavra "holocausto" foi adotada mais tarde na tradução grega da Torá para se referir ao Olah,!'ól que são ofertas de sacrifícios 
queimados individuais e comunais que os judeus eram obrigados!!7l à fazer nos tempos do Beit Hamicdash (Templo de Jerusalém). Na sua forma latina, 
holocaustum, o termo foi usado pela primeira vez com referência específica a um massacre de judeus pelos cronistas Roger de Howdenl!!8] e Richard de 
Devizes na Inglaterra do anos 1190.1191 


Escrita em latim, Richard de Devizes, um monge do século XII, foi o primeiro cronista a registrar o uso o termo "holocaustum" na Grã-Bretanha.!2º] Durante 
séculos, a palavra "holocausto" foi usada para designar grandes massacres. Desde os anos 1960, o termo passou a ser usado por estudiosos e escritores para se 
referir especificamente ao genocídio nazista contra o povo judeu.!2!] A minissérie de televisão Holocausto ajudou a popularizar o termo na linguagem comum 
após 1978 [22] 


A palavra bíblica shoah (nxiw; também transliterado sho'ah and shoa), que significa "calamidade", tornou-se o termo hebraico padrão para o Holocausto já em 
1940, especialmente na Europa e em Israel.l23! 


Os nazistas usaram uma frase eufemística, a "Solução Final para a Questão Judaica" (em alemão: Endlôsung der Judenfrage) e a expressão Solução Final tem 


sido amplamente utilizada como um termo para o genocídio dos judeus. Os nazistas usaram a frase lebensunwertes Leben (indignos da vida), em referência a 
suas vítimas, na tentativa de justificar os assassinatos.!241 


Designação para vítimas não judias 


Embora os termos "Shoah" e "Solução Final" sempre se refiram ao destino dos judeus durante o regime nazista, o termo "Holocausto" é usado às vezes em um 
sentido mais amplo para descrever outros genocídios do nazismo e outros regimes. A Columbia Encyclopedia define "Holocausto" como o "nome dado ao 
período de perseguição e extermínio de judeus europeus pela Alemanha nazista" 25] A Microsoft Encarta fornece uma definição semelhante.!261 A 
Encyclopsedia Britannica define "Holocausto" como "o assassinato sistemático patrocinado pelo Estado de seis milhões de judeus homens, mulheres e 
YCiop p p J , 
crianças, e milhões de outros pela Alemanha nazista e seus colaboradores durante a Segunda Guerra Mundial", 271 embora o artigo faça uma extensão: "os 
nazistas também perseguiram os ciganos. Eles foram o único outro grupo que os nazistas mataram sistematicamente em câmaras de gás, juntamente com os 
judeus" .!27] 


Os estudiosos estão divididos sobre se o termo Holocausto deve ser aplicado a todas as vítimas do assassinato em massa nazista, como um sinônimo de Shoah 
ou "Solução Final da Questão Judaica", ou se o termo deve abranger a matança de povos ciganos, poloneses, as mortes de prisioneiros de guerra soviéticos, 
eslavos, homossexuais, testemunhas de Jeová, os deficientes e adversários políticos.!28] 


Z 


A inclusão de vítimas não judias dos nazistas no termo "Holocausto" é contestada por muitas pessoas, como Elie Wiesel e por organizações como a Yad 
Vashem, criada para homenagear as vítimas do Holocausto. Elas dizem que a palavra foi originalmente concebida para descrever o extermínio dos judeus e que 
o Holocausto judeu foi um crime em uma escala tal, e de tal totalidade e especificidade, como a culminação da longa história do antissemitismo europeu, que 
não deve ser incluído em uma categoria geral com todos os outros crimes cometidos pelos nazistas.!29] 


Desenvolvimento e execução 


Origem 


Yehuda Bauer, Raul Hilberg e Lucy Dawidowicz sustentam que a partir da Idade Média, a sociedade e a cultura alemã 
tornaram-se repletas de aspectos antissemitas e que havia uma ligação ideológica direta entre os pogroms medievais e os 
campos de extermínio nazistas.!30] 


A segunda metade do século XIX viu o surgimento na Alemanha e na Áustria-Hungria do movimento vôlkisch, 
desenvolvido por pensadores como Houston Stewart Chamberlain e Paul de Lagarde. O movimento apresentava um 
racismo com uma base biológica pseudocientífica, onde os judeus eram vistos como uma raça em um combate mortal com 
a raça ariana pela dominação do mundo.l81 O antissemitismo vôlkisch inspirou-se em estereótipos do antissemitismo 


cristão, mas difere dele porque os judeus eram considerados uma raça, não uma religião.!321 Ilustração austríaca de 1919 da 
Lenda da Punhalada pelas Costas. 








Em um discurso perante o Reichstag em 1895, o líder vôlkisch Hermann Ahlwardt chamou os judeus de "predadores" e de 

"bacilos da cólera", que deviam ser "exterminados" para o bem do povo alemão.!331 Em seu livro best-seller Wenn ich der Kaiser wcir (Se eu fosse o Kaiser), de 
1912, Heinrich Class, o líder do grupo vôlkisch Alldeutscher Verband, pediu que todos os judeus alemães fossem destituídos de sua cidadania e fossem 
reduzidos à Fremdenrecht (estrangeiro).[341 Class também pediu que os judeus fossem excluídos de todos os aspectos da vida alemã, proibidos de possuir 
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terras, ocupar cargos publicos ou de participar do jornalismo, de bancos e de profissoes liberais.->* Class definia como judeu alguem que era membro da 
religião judaica no dia em que o Império Alemão foi proclamado em 1871 ou qualquer pessoa com pelo menos um avô judeu.!34] 


Durante o Império Alemão, o movimento voôlkisch e o racismo pseudocientífico tornaram-se comuns e aceitos por toda a 
Alemanha,!35! sendo que as classes profissionais educadas do país, em particular, adotaram uma ideologia de desigualdade 
humana.!36! Embora os partidos vôlkisch tenham sido derrotados em eleições para o Reichstag em 1912, sendo quase 
dizimados, o antissemitismo foi incorporado nas plataformas dos principais partidos políticos do país.l351 O Partido 
Nacional Socialista dos Trabalhadores Alemães (Partido Nazista; NSDAP) foi fundado em 1920 como um desdobramento 
do movimento vôlkisch e adotou a ideologia antissemita.!371 


Grandes mudanças científicas e tecnológicas na Alemanha durante o século XIX e início do século XX, juntamente com o 
crescimento do Estado de bem-estar social, criaram esperanças generalizadas de que a utopia estava próxima e que em 
breve todos os problemas sociais poderiam ser resolvidos.!38! Ao mesmo tempo, era comum a visão de mundo racista, 
darwinista social e eugenista que classificava algumas pessoas como biologicamente superiores a outras.!391 





Cristais, em 1938. 


O historiador Detlev Peukert afirma que o Holocausto não foi resultado apenas do antissemitismo, mas foi um produto da 
"radicalização cumulativa", em que "numerosas correntes menores" alimentavam a "corrente principal", o que levou ao 
genocídio.!4º] Após a Primeira Guerra Mundial, o clima otimista pré-guerra deu lugar à desilusão conforme os burocratas 
alemães perceberam que os problemas sociais eram mais insolúveis do que pensavam, o que os levou a colocar uma ênfase 
maior em salvar os biologicamente "aptos", enquanto os biologicamente "inaptos" deviam ser eliminados.!4!! 


Cerca de 100 mil soldados judeus alemães, lutaram pelo império alemão durante a I Guerra Mundial.!42] Em 1919, foi 
criada a Reichsbund jidischer Frontsoldaten!43] (associação de soldados judeus alemães veteranos de guerra). Seu 





ia objetivo era combater a Dolchstoflegende ("Lenda da Punhalada pelas Costas") que acusava os judeus, entre outros, de 
loja em Berlim colando uma placa serem traidores da pátria e culpados pela derrota alemã. Em torno de 12 mil soldados judeus morreram durante a guerra, 
como dpeics-Alsndes! servindo no Exército Imperial Alemão.!441 
Defendam-se! Não comprem de 
judeus" (em alemão: "Deutsche! As tensões econômicas da Grande Depressão levaram muitos na comunidade médica alemã a defender a ideia de eutanásia 


I ; p de deficientes físicos e mentais "incuráveis", como medida de economia de custos para liberar dinheiro para outros 
Wehrt Euch! Kauft nicht bei Juden!") 
pacientes.l45] Até os nazistas chegarem ao poder em 1933, já existia uma tendência na política social alemã para salvar os 
racialmente "valiosos", enquanto buscava livrar a sociedade dos "indesejáveis" [461 


A propaganda nazista esforçava-se para apresentar o judeu como o grande inimigo do Reich e do povo alemão.!47l Em 1935, num destes esforços, o ministro da 
propaganda do III Reich, Joseph Goebbels, escolheu Hessy Levinsons Taft como o modelo de "bebê ariano ideal".!48] Entretanto, ele não sabia que ela na 
realidade, era uma criança judia.!491 


Hitler deixava seu ódio aos judeus explícito. Em seu livro Mein Kampf, ele avisou sobre sua intenção de expulsá-los da vida política, intelectual e cultural da 
Alemanha. Ele não escreveu que iria tentar exterminá-los, mas acredita-se que ele tenha sido mais explícito em privado. Já em 1922, ele teria dito ao major 
Joseph Hell, na época um jornalista: 


Assim que eu realmente estiver no poder, minha primeira e mais importante tarefa será a aniquilação dos judeus. Tão logo eu tenha o poder 
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judeus serão enforcados indiscriminadamente, e eles continuarão pendurados até federem; eles ficarão pendurados lá tanto tempo quanto os 
princípios da higiene permitirem. Assim que eles tiverem sido desamarrados, o próximo lote será enforcado, e assim por diante da mesma 
maneira, até que o último judeu em Munique tiver sido exterminado. Outras cidades farão o mesmo, precisamente dessa maneira, até que 
toda a Alemanha tenha sido completamente limpa de judeus.!5º] 


Reassentamento e deportação 


Antes da guerra, os nazistas consideravam a deportação em massa de judeus alemães (e, posteriormente, de judeus de toda a 
Europa) para fora do continente europeu. A aprovação do Plano Schacht (1938-9) por Hitler e a fuga contínua de milhares de 
judeus dos domínios nazistas durante um longo período, quando então tal plano mostrou-se ineficaz, indicam que a escolha de 
promover um genocídio sistemático surgiu apenas mais tarde entre os líderes nazistas.!5!! 


Planos para recuperar antigas colônias alemãs — como Tanganyika e Sudoeste Africano — através do reassentamento judaico 
foram interrompidos por Hitler, que argumentou que não existe lugar onde "tanto sangue dos heroicos alemães havia sido 
derramado" que deva ser disponibilizado como residência para os "piores inimigos dos alemães".!52] Esforços diplomáticos foram 
realizados para convencer as outras ex-potências coloniais, principalmente o Reino Unido e a França, a aceitarem os judeus 
expulsos em suas colônias.!531 As áreas consideradas para o possível reassentamento de judeus incluíam o Mandato Britânico na 
Palestina,54l à Abissínia italiana,!54] a Rodésia britânica,!551 o Madagascar francês!54] e a Austrália. 156] 





Dessas áreas, Madagascar foi o mais seriamente discutido. Heydrich chamou de "Plano Madagáscar" uma "solução final 
territorial"; era um local remoto e as condições desfavoráveis da ilha iriam acelerar as mortes.!571 Aprovado por Hitler em 1938, o Refugiadas judias a bordo 
planejamento do reassentamento foi realizado pelo escritório de Adolf Eichmann, só sendo abandonado quando o extermínio em do MS St Louis enquanto a 
massa de judeus começou em 1941. Embora fantástico em retrospectiva, este plano constituiu um passo psicológico importante no | embarcação atracava no 
caminho para o Holocausto.!581 O fim do Plano Madagáscar foi anunciado em 10 de fevereiro de 1942. O Ministério do Exterior porto de Havana, Cuba, em 


alemão deu a explicação oficial de que, devido à guerra com a União Soviética, os judeus estavam sendo "enviados para o — 1939. A entrada dos mais 
leste" 159] de 900 refugiados judeus 


no navio foi recusada pelos 
governos de Cuba, Estados 


Os burocratas nazistas também desenvolveram planos para deportar os judeus da Europa para a Sibéria.!6º] A Palestina foi o SE ce dE 
nidos e Canada. 


único local onde qualquer plano de reassentamento nazista conseguiu produzir resultados significativos, por meio de um acordo 
iniciado em 1933 entre a Federação Sionista da Alemanha (die Zionistische Vereinigung fiir Deutschland) e o governo nazista, o 
Acordo Haavara. Este acordo resultou na transferência de cerca de sessenta mil judeus alemães e de cem milhões de dólares da Alemanha para a Palestina, até 
a eclosão da Segunda Guerra Mundial. !6! 


Campos de concentração e trabalho forçado (1933-1945) 


Desde o início do Terceiro Reich campos de concentração foram criados, inicialmente como locais de encarceramento. Embora a taxa de mortalidade nos 
campos de concentração fosse elevada (de 50%), eles não eram projetados para serem centros de matança. (Em 1942, seis grandes campos de extermínio 
foram estabelecidos pelos nazistas na Polônia ocupada, que foram construídos exclusivamente para extermínios em massa). Depois de 1939, os campos 
tornaram-se cada vez mais lugares onde os judeus e prisioneiros de guerra eram mortos ou obrigados a trabalhar como escravos, ficavam desnutridos e eram 
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concentração de Buchenwald em 
1941. 





Europa.!63ll64] Novos campos foram fundados em áreas com grande populações de judeus, poloneses intelligentsia, 
comunistas ou ciganos, incluindo dentro da Alemanha.!65] O transporte dos presos era muitas vezes realizado em 
condições horríveis, usando vagões ferroviários de carga, onde muitos morriam antes de chegar ao destino.!66] 


A morte através do trabalho era uma política de extermínio sistemático - os presos tinham que, literalmente, trabalhar até 
a morte, ou trabalhar até a exaustão física, quando seriam então levados para as câmaras de gás, aos gaswagen 
(caminhões de gás) ou fuzilados. O trabalho escravo foi utilizado na indústria da guerra, por exemplo, na produção dos 
foguetes V-2.167] 


No momento da admissão, alguns campos de concentração tatuavam os prisioneiros com uma identificação.!68] Aqueles 
que estavam aptos para o trabalho eram despachados para turnos de doze a catorze horas. Antes e depois havia revistas 
que às vezes podiam durar horas, com os presos regularmente morrendo por exposição.!69] 


Guetos (1940-1945) 


Após a invasão da Polônia, os nazistas estabeleceram guetos em que judeus e alguns ciganos foram confinados até serem 
finalmente enviados para campos de extermínio. A primeira ordem para a criação dos guetos veio em uma carta datada de 
29 de setembro de 1939 a partir de Heydrich para os líderes dos Einsatzgruppen.!7º] Cada gueto era administrado por um 
Judenrat (Conselho Judaico) composto por líderes da comunidade judaica alemã, que eram responsáveis pelo dia a dia do 
gueto, como a distribuição de alimentos, água, remédios e abrigo. A estratégia básica adotada pelos conselhos era de uma 
tentativa de minimizar as perdas, em grande parte, cooperando com as autoridades nazistas (ou seus substitutos), 
aceitando o tratamento cada vez mais terrível e pedindo por melhores condições e clemência.!71 


Os conselhos também eram responsáveis por fazer os arranjos para as deportações dos judeus para campos de 
extermínio,!72l portanto, o momento definidor que testou a coragem e o caráter de cada Judenrat veio quando eles foram 
convidados a fornecer uma lista de nomes do próximo grupo a ser deportado para os campos. Os membros do Judenrat 
tentavam métodos como suborno, obstrução, súplica e argumentação, até que, finalmente, uma decisão tinha de ser 





Mulheres judias capturadas no 
Gueto de Budapeste, outubro de 
1944. 


tomada. Alguns, como Chaim Rumkowski, argumentam que a sua responsabilidade era salvar os judeus que poderiam ser salvos, e que, portanto, outros 
tinham que ser sacrificados, enquanto outros afirmam que, seguindo Maimônides, nenhum indivíduo que não tenha cometido um crime capital deveria ser 
entregue. Líderes dos Judenrat, como o Dr. Joseph Parnas em Lviv, que se recusaram a compilar uma lista foram baleados. Em 14 de outubro de 1942, todo o 


Judenrat de Byaroza cometeu suicídio em vez de cooperar com as deportações.!731 


A importância dos conselhos no sentido de facilitar a perseguição e o assassinato de habitantes dos guetos não se perdia nos alemães: um oficial foi enfático ao 
dizer que "a autoridade do conselho judaico deve ser mantida e reforçada em todas as circunstâncias"l74l e que "os judeus que desobedecem as instruções do 
Conselho Judaico devem ser tratados como sabotadores".!72! Quando essa cooperação se desintegrou, como aconteceu no gueto de Varsóvia após a 
Organização Judia de Combate tomar a autoridade do conselho, os alemães perderam o controle.!75! No gueto de Varsóvia, houve uma enfermeira, chamada 


Irena Sendler, que lutou ao lado dos judeus, salvando mais de 2 500 crianças durante esse período.!761 


O gueto de Varsóvia era o maior, com 380 mil pessoas, o gueto de Lodz era o segundo maior, com 160 mil presos. Eles 
eram, na verdade, imensas prisões superlotadas, descritas por Michael Berenbaum como instrumentos de um "assassinato 
lento e passivo".!77] Embora o gueto de Varsóvia fosse ocupado por 30% da população da capital polaca, ele ocupava 
apenas 2,4% da área da cidade, com uma média de 9,2 pessoas por quarto.!78] Entre 1940 e 1942, fome e doenças, 
especialmente a febre tifoide, mataram centenas de milhares de pessoas. Mais de 43 mil moradores do gueto de Varsóvia 
morreram ali em 1941,178] mais de um em dez; em Theresienstadt, mais da metade dos moradores morreu em 1942.1777] 





Os alemães chegaram, a polícia e eles começaram a bater nas casas: "Raus, raus, raus, Juden raus."... Um bebê 
começou a chorar... O outro bebê começou a chorar. Então, uma mãe urinou na mão e deu ao bebê como 
bebida para ele ficar quieto... [Quando a polícia foi embora] Eu disse para a mãe sair. E um bebê estava 
morto... de medo, a mãe sufocou seu próprio bebê. 


Crianças famintas em uma das ruas 
do Gueto de Varsóvia, 1940. 


— Abraham Malik, ao descrever a sua experiência no Gueto de Kovnol!79] 


Himmler ordenou o início das deportações em 19 de julho de 1942 e, três dias depois, em 22 de julho, as deportações do gueto de Varsóvia começaram e se 
estenderam ao longo dos seguintes 52 dias, até 12 de setembro, quando trezentas mil pessoas, apenas de Varsóvia, foram deportadas em trens de carga para o 
campo de extermínio de Treblinka. Muitos outros guetos foram completamente esvaziados.!80] 


A primeira revolta em um gueto ocorreu em setembro de 1942, na pequena cidade de Lachwa, no sudeste da Polônia. Embora tentativas de resistência armada 
tenham surgido nos guetos maiores em 1943, como o Levante do Gueto de Varsóvia e do Gueto de Bialystok, em todos os casos elas não conseguiram lutar 
contra a esmagadora força militar nazista e os judeus rebeldes foram mortos ou deportados para os campos de extermínio.!8!] 


Conferência de Wannsee e Solução Final (1942-1945) 


A Conferência de Wannsee foi convocada por Reinhard Heydrich em 20 de janeiro de 1942, no subúrbio de Wannsee, em 
Berlim, e reuniu cerca de 15 líderes nazistas que incluíam uma série de secretários de Estado, altos funcionários, líderes do 
partido, oficiais da SS e outros líderes de departamentos governamentais que eram responsáveis pelas políticas que 
estavam ligadas às "questões judaicas”. O objetivo inicial da reunião era discutir planos para uma solução abrangente para 
a "questão judaica na Europa”. Heydrich pretendia "delinear os assassinatos em massa nos vários territórios ocupados... 
como parte de uma solução para a questão judaica europeia ordenada por Hitler... para garantir que eles e, especialmente, 
a burocracia ministerial, iriam compartilhar conhecimento e responsabilidade por esta política" [821 

A cópia da ata que foi elaborada por Eichmann sobreviveu, mas, por instruções de Heydrich, foram escritas em "linguagem 
eufemística". Assim, as palavras exatas usadas na reunião não são conhecidas.!831! No entanto, Heydrich liderou a reunião, 
indicando que a política de emigração tinha sido substituída por uma política de evacuação de judeus para o leste. Isto foi 
visto como sendo apenas uma solução temporária que levaria a uma solução final que envolveria os cerca de onze milhões 
de judeus que viviam não só em territórios controlados pelos alemães, mas pelos principais países do resto do mundo, 
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Uma vala comum dentro do campo 
de extermínio de Bergen-Belsen. 
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o que foi entendido pela expressão "Solução Final": os judeus deviam ser aniquilados através de uma combinação de 
trabalho forçado e assassinato em massa." [851 


Os oficiais foram informados de que havia 2,3 milhões de judeus no Governo Geral, 850 mil na Hungria, 1,1 milhão nos outros países ocupados e de até cinco 
milhões na União Soviética, apesar de dois milhões destes estarem em áreas ainda sob controle soviético — um total de cerca de 6,5 milhões. Estes seriam 
todos transportados de trem para os campos de extermínio (Vernichtungslager) na Polônia, onde quase todos eles seriam imediatamente enviados para as 
câmaras de gás. Em alguns campos, como Auschwitz, aqueles que estavam aptos para trabalhar eram mantidos vivos por um tempo, mas todos acabavam 


mortos em algum momento. 


Libertação 





Prisioneiros famintos no campo 
Mauthausen, em Ebensee, Áustria, 
libertados pelas forças 
estadunidenses em 5 de maio de 
1945. 


[86] 


O primeiro grande campo, Majdanek, foi descoberto pelos soviéticos em 23 de julho de 1944. Chekmno foi libertado pelos 
soviéticos em 20 de janeiro de 1945. Auschwitz foi libertado, também pelos soviéticos, em 27 de janeiro de 1945;[87] 
Buchenwald pelos estadunidenses em 11 de abril;88! Bergen-Belsen pelos britânicos em 15 de abril;!89] Dachau pelos 
estadunidenses em 29 de abril;[9º! Ravensbriick pelos soviéticos no mesmo dia; Mauthausen pelos estadunidenses em 5 de 
maio!9!l e Theresienstadt pelos soviéticos em 8 de maio.!92] Treblinka, Sobibor e Bekzec nunca foram libertados, mas 
foram destruídos pelos nazistas. Em 1943, o Coronel William W. Quinn do 7º Exército dos Estados Unidos disse sobre 
Dachau: "Lá nossas tropas encontraram visões, sons e fedores horríveis além da imaginação, crueldades tão grandes a 
ponto de serem incompreensíveis para a mente normal" [931 


Na maioria dos campos descobertos pelos soviéticos, quase todos os presos já tinham sido removidos, deixando apenas 
alguns milhares de pessoas vivas — 7 600 detentos foram encontrados em Auschwitz,!94 incluindo 180 crianças que 
haviam passado por experimentos médicos. Cerca de sessenta mil prisioneiros foram descobertos em Bergen-Belsen pela 
112 Divisão Blindada britânica,!95] treze mil cadáveres jaziam insepultos e outros dez mil morreram de tifo ou desnutrição 
nas Re seguintes.!961 Os britânicos forçaram os guardas restantes da SS a recolher os cadáveres e colocá-los em valas 
comuns.!97 


Richard Dimbleby, um correspondente da BBC, descreveu as cenas que o saudaram em Bergen-Belsen: 


Aqui mais de um acre de terra coberto por leigos mortos e moribundos. Você não podia ver quem era quem... Um anônimo vivo deitado com a 
cabeça contra os cadáveres moveu a terrível e fantasmagórica procissão de pessoas magras, sem rumo, sem nada para fazer e sem nenhuma 
esperança de vida, incapazes de se moverem para fora do seu caminho, incapazes de olhar para os locais terríveis ao redor delas... Bebês 
nasceram aqui, pequenas coisas enrugadas que não poderiam viver... A mãe, enlouquecida, gritou para um sentinela britânico dar leite ao 
seu filho e empurrou o pequeno em seus braços... Ele abriu o pacote e encontrou o bebê que já estava morto há dias. Este dia em Belsen foi o 
mais horrível da minha vida.1981 


Características principais 


Apolo INStnHucIiOnadI 


O historiador norte-americano Michael Berenbaum afirma que a Alemanha tornou-se um "Estado genocida".!2] 


Cada braço da sofisticada burocracia do país estava envolvido no processo de matança. Igrejas paroquiais e o 
Ministério do Interior forneciam registros de nascimento mostrando quem era judeu; os Correios entregaram 
ordens de deportação e de desnaturalização; o Ministério das Finanças confiscou propriedades judaicas; 
empresas alemãs demitiram trabalhadores judeus e acionistas judeus foram marginalizados. 


As universidades se recusavam a aceitar judeus, negavam diploma para aqueles que já estavam estudando e demitiam 
acadêmicos judeus; companhias de transportes públicos organizaram trens de carga para deportar as vítimas para os 
campos; as empresas farmacêuticas alemãs testaram drogas nos prisioneiros dos campos; empresas participaram das 
licitações para a construção dos crematórios; listas detalhadas de vítimas foram elaboradas utilizando máquinas de cartões 
perfurados da empresa Dehomag (IBM Alemanha), produzindo registros meticulosos dos assassinatos. Quando os 
prisioneiros entravam nos campos de extermínio, eles eram forçados a entregar toda a sua propriedade pessoal, que era 
catalogada e etiquetada antes de ser enviada para a Alemanha para ser reutilizada ou reciclada. Berenbaum escreve que a 
Solução Final para a "questão judaica" foi "aos olhos dos autores... a maior conquista da Alemanha".[991 Através de uma 
conta oculta, o banco nacional alemão ajudou a lavar objetos de valor roubados das vítimas.!00] 


O historiador israelense Saul Friedlânder escreve que: "Nem um grupo social, nenhuma comunidade religiosa, instituição 
acadêmica ou associação profissional na Alemanha e em toda a Europa declarou a sua solidariedade para com os 
judeus" Hoi] Ele afirma que algumas igrejas cristãs declararam que os judeus convertidos deviam ser considerados como 
parte do seu fieis, mas, mesmo assim, só até certo ponto. Friedlânder argumenta que isso torna o Holocausto diferente, 
porque as políticas antissemitas eram capazes de se desenvolver sem a interferência de outras forças de compensação do 
tipo que são normalmente encontradas em sociedades avançadas, como a indústria, as pequenas empresas e grupos de 
lobby HO 


Ideologia e escala 


Em outros extermínios étnicos, considerações pragmáticas, como o controle do território e de recursos, eram fundamentais 
para a política de genocídio. O historiador e estudioso israelense Yehuda Bauer afirma que: 


A motivação básica [do Holocausto] foi puramente ideológica, enraizada em um mundo ilusório da 
imaginação nazista, onde uma conspiração judaica internacional para controlar o mundo se opunha aos 
objetivos arianos. Até então nenhum genocídio tinha sido feito tão completamente baseado em mitos, em 
alucinações, no abstrato, em ideologias não pragmáticas — e que depois foi executado por meio de maneiras 
muito racionais e pragmáticas.Ho2] 










Judeus da Transcarpátia 
desembarcando em Auschwitz- 
Birkenau, maio de 1944. 
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Fileiras de corpos enchem o campo 
de concentração de Nordhausende, 
Alemanha, 12 de abril de 1945. 





E E E Es 
Corpos em um caminhão ao lado do 
crematório do campo de extermínio 
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O historiador alemão Eberhard Jáckel escreveu em 1986 que uma característica distintiva do Holocausto era que: 


Nunca antes um Estado com a autoridade de seu líder responsável decidiu e anunciou que um grupo humano 
específico, designadamente idosos, suas mulheres e seus filhos e crianças, seriam mortos o mais rápido possível 
e, em seguida, realizou esta resolução usando todos os meios de poder possíveis do Estado.!031 


Os assassinatos eram sistematicamente realizados em praticamente todas as áreas do território ocupado pelos alemães 
onde agora estão 35 países europeus diferentes.04l O extermínio foi mais grave na Europa Central e Oriental, que tinha 
mais de sete milhões de judeus em 1939. Cerca de cinco milhões de judeus foram mortos, incluindo três milhões na 
Polônia ocupada e mais de um milhão na União Soviética. Centenas de milhares de pessoas também morreram nos Países 
Baixos, França, Bélgica, Iugoslávia e Grécia. A Conferência de Wannsee deixa claro que os nazistas tinham a intenção de 
levar a "solução final da questão judaica" ao Reino Unido e aos Estados neutros na Europa, como Irlanda, Suíça, Turquia, 
Suécia, Portugal e Espanha.!05] 


Qualquer pessoa com três ou quatro avós judeus era exterminada, sem exceção. Em outros genocídios, as pessoas podiam 
escapar da morte ao se converter a outra religião ou através de alguma outra forma de assimilação cultural. Esta opção não 
estava disponível para os judeus da Europa ocupada,!º6] à menos que seus avós tivessem se convertido antes de 18 de 
janeiro de 1871. Todas as pessoas com ascendência judaica recente deveriam ser exterminadas em terras controladas pela 
Alemanha nazista.!07] 


Experimentos médicos 


Uma característica distinta do genocídio nazista foi o uso extensivo de seres humanos em experimentos "médicos". De 
acordo com Raul Hilberg, "os médicos alemães eram altamente nazificados em comparação com outros profissionais, em 
termos de filiação partidária."081 Alguns realizaram experimentos nos campos de concentração de Auschwitz, Dachau, 
Buchenwald, Ravensbriick, Sachsenhausen e Natzweiler.!09] 


O mais notório desses médicos foi o Dr. Josef Mengele, que trabalhou no campo de Auschwitz. Seus experimentos incluíam 
colocar os "objetos" de pesquisa em câmaras de pressão, testar drogas neles, congelá-los e, na tentativa de mudar a cor dos 
olhos, injetar substâncias químicas nos olhos de crianças, além de várias amputações e outros tipos de cirurgias.H09] A 
extensão total do seu trabalho nunca será conhecida, porque os registros que ele enviou ao Dr. Otmar von Verschuer na 
Sociedade Kaiser Wilhelm foram destruídos por von Verschuer.!!'!0] Os indivíduos que sobreviveram aos experimentos de 
Mengele eram quase sempre mortos e dissecados logo depois. 


Ele realizou muitos experimentos com crianças ciganas. Ele trazia doces e brinquedos para elas e pessoalmente levava-as 
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Crianças judias sendo enviadas 
para o campo de extermínio de 
Chetmno 


Pilha de corpos no interior do 
campo de concentração nazista de 
Bergen-Belsen, onde muitos judeus, 
poloneses e presos soviéticos 
capturados foram enviados para o 
trabalho forçado e, mais tarde, para 
o extermínio, em 1945. 


para a câmara de gás. Elas o chamavam de "Onkel (tio) Mengele".L!!] Vera Alexander foi uma prisioneira judia em Auschwitz que cuidou de 50 pares de 


gêmeos ciganos: 


Lembro-me de um par de gêmeos em especial: Guido e Ina, com cerca de quatro anos. Um dia, Mengele levou- 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Que o governo federal crie uma categoria 
diferenciada - escola indígena - no âmbito 
federal, com garantia trabalhista e salarial para 
os professores indígenas, respeitando os 
critérios adotados por cada povo 

Criação de políticas públicas que contemplem os 
indígenas portadores de necessidades especiais. 
Garantir a implantação de uma educação escolar 
indígena do ensino fundamental ao ensino 
médio e superior para os Povos Indígenas, no 
seu próprio território, respeitando a garantia da 
educação diferenciada, bilíngúe e de qualidade 
para o fortalecimento e valorização da cultura 
indígena. 

Garantir a autonomia das comunidades 
indígenas na gestão e administração de suas 
escolas, estabelecendo as responsabilidades e 
competências compatíveis com a sua realidade 
sociocultural. 

Que o governo federal cumpra a legislação sobre 
educação escolar intercultural e diferenciada que 
valorize os conhecimentos indígenas e não- 
indígenas, bem como a língua materna, nas 
escolas indígenas. 

Que o governo federal apóie e fortaleça 
financeiramente programas específicos para 
educação e saúde, visando ações preventivas de 
DST/Aids, alcoolismo, uso de outras drogas e 
outros fatores que ocasionam a evasão escolar. 

Inserir as línguas maternas dos Povos Indígenas 
na grade curricular das escolas e universidades. 
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os. Quando eles voltaram, estavam em um estado terrível: eles haviam sido costurados, entre as costas, como 
gêmeos siameses. Suas feridas ficaram infectadas e escorriam pus. Eles gritavam dia e noite. Então seus pais 


acabar com o seu sofrimento!!! 


docga ir 


Identificação de prisioneiros 


Face a enorme migração somada às grandes distâncias que separavam os campos de 
concentração das indústrias bélicas alemãs, para efeito de identificação fora dos campos em 
vez de números, os administradores tiveram que elaborar uma solução geométrica de 
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Enanicas gêmeas dare RSRS identificação que pudesse ser visualizada rapidamente. Os prisioneiros foram requeridos a 
vivas para serem usadas em usar triângulos coloridos nas suas vestes, cujas cores respondiam por seus endereços em 
experimentos médicos, como os campos que geralmente atendiam a sua nacionalidade e preferência política etc.; essa solução 
realizados por Josef Mengele. Na tinha por objetivo facilitar as equipes de transportes (por caminhão) identificá-los mais 
imagem, crianças de Auschwitz rapidamente no retorno diário, evidentemente após cumprirem suas missões dos centros 
libertas pelo Exército Vermelho, industriais aos campos.!Ht2] 


janeiro de 1945. 
Apesar de as cores variarem de campo para campo, as cores mais comuns eram: [131114] 


« Triângulo amarelo: judeus — dois triângulos sobrepostos, para formar a Estrela de Davi, com a palavra Jude (judeu) inscrita; 
mischlings i.e., aqueles que eram considerados apenas parcialmente judeus, muitas vezes usavam apenas um triângulo 
amarelo. 


= Triângulo vermelho: dissidentes políticos, incluindo comunistas 


= Triângulo verde: criminoso comum. Criminosos de ascendência ariana recebiam frequentemente privilégios especiais nos 
campos e poder sobre outros prisioneiros (kapos e sonderkommandos). 


= Triângulo púrpura (roxo): basicamente aplicava-se às Testemunhas de Jeová, que por objeção de consciência negavam-se a 
participar dos empenhos militares da Alemanha nazista e a renegar sua fé ao assinar uma declaração. 


= Triângulo azul: imigrantes. 

= Triângulo castanho: ciganos roma e sinti 

= Triângulo negro: lésbicas e antissociais (alcoólatras e indolentes). 
= Triângulo rosa: homossexuais. 


Campos de extermínio 


e — eu lembro que Stella era o nome da mãe — conseguiram um pouco de morfina e mataram as crianças, para 





Prisioneiro de guerra 

soviético em agosto de 
1941. Ao menos 50 mil 
soldados judeus foram 
mortos após a seleção 


Durante 1942, além de Auschwitz, outros cinco campos foram designados como campos de extermínio (Vernichtungslager) para a realização do plano de 
Reinhard .H15)1116] Dois deles — Chetmnol!!7] e Majdanek — já funcionavam como campos de trabalho forçado e agora iriam funcionar como instalações de 
extermínio. Três novos campos foram construídos com o único propósito de matar um grande número de judeus, tão rapidamente quanto possível, em Belzec, 
Sobibor e Treblinka. Um sétimo do campo de Trostinets Maly, na Bielorrússia, também foi usado para este objetivo. Jasenovac era um campo de extermínio, 
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ENURUIDO O o romona ds por cento iriam para as câmaras de gás. 
campos extermínio, a maioria dos 


Havia um lugar chamado "a rampa" de onde os trens com os judeus vinham. Eles chegavam dia e noite, às 
vezes um por dia ou cinco vezes por dia... Constantemente, as pessoas da Europa Central foram 
desaparecendo e elas estavam chegando no mesmo lugar com a mesma ignorância do destino que tinham os 
Mapa do Holocausto na Europa, ocupantes do transporte anterior. E as pessoas nessa massa... Eu sabia que dentro de poucas horas... noventa 


campos de concentração e as — Rudolf Vrba, que trabalhou na Judenrampe em Auschwitz de 18 de agosto de 1942 até 7 de junho de 1949.177] 


principais rotas de deportação (em 
castelhano) 


do Báltico.!!!9] 
Vítimas 


O número de vítimas depende da forma como o termo "Holocausto" é 
utilizado. Donald Niewyk e Francis Nicosia escrevem no The Columbia Guide 
to the Holocaust que o termo é comumente definido como o assassinato em 
massa de mais de cinco milhões de judeus europeus.!331 Eles afirmam ainda 
que "nem todo mundo acha essa uma definição totalmente satisfatória." 34] 
De acordo com Martin Gilbert, o número total de vítimas é de pouco menos 
de seis milhões de pessoas, cerca de 78 por cento dos 7,3 milhões de judeus 
Barkley, membro do comitê que que na época viviam na Europa ocupada.!'35] Timothy D. Snyder afirma que 
investigava os crimes nazistas, ao "o termo Holocausto é usado às vezes de outras duas maneiras: para se referir 
do de corpos do pnsioneiras em a todas as políticas de extermínio alemãs durante a guerra ou para se referir a 
Stcrenndo toda a opressão aos judeus pelo regime nazista." 1361 





As definições mais amplas incluem cerca de dois a três milhões prisioneiros de guerra soviéticos, dois milhões de 
poloneses, cerca de 1,5 milhão de ciganos, duzentos mil deficientes, dissidentes políticos e religiosos, quinze mil 
homossexuais e cinco mil Testemunhas de Jeová, elevando o número de mortos para cerca de onze milhões de 
pessoas. Uma definição mais abrangente incluiria seis milhões de civis soviéticos, elevando o número de mortos 
para dezessete milhões.!33] Um projeto de pesquisa realizado pelo Museu Memorial do Holocausto dos Estados 


Tras As acta aa aa ae AA A o a SD O ni [11] D TT Dos Aa AS: 


Vítimas 
Eslavos 
Judeus 


Prisioneiros de 
guerra soviéticos 


Poloneses 
Ciganos 
Deficientes 
Maçons 
Eslovenos 
Homossexuais 


Testemunhas 
de Jeová 


Mortos 
12,5 milhões 


5,9 milhões 


2-3 milhões 


1,8-2 milhões 

220 000-1,5 milhão 
200 000-250 000 
80 000-200 000 

20 000-25 000 

5 000-15 000 


2 500-5 000 


Campos de extermínio são frequentemente confundidos com campos de concentração, como Dachau e Belsen, que eram 
localizados em sua maioria na Alemanha e eram lugares de prisão e trabalho forçados para uma variedade de inimigos do 
regime nazista (tais como comunistas e homossexuais). Eles também devem ser distinguidos dos campos de trabalho 
escravo, que foram criados em todos os países ocupados pelos alemães para explorar o trabalho de prisioneiros de vários 
tipos, incluindo prisioneiros de guerra. Em todos os campos nazistas eram muito altas as taxas de mortalidade por fome, 
doença e exaustão, mas apenas os campos de extermínio eram projetados especificamente para assassinatos em massa.!19] 


Os campos de extermínio eram comandados por oficiais da SS, mas a maioria dos guardas eram auxiliares ucranianos ou 


Fonte 
[120] 


[121] 


[122] 


[123][124] 
[125][126] 
[127] 
[128][129] 
[130] 


[131] 


[132] 
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o total de mortos no democídio da Alemanha nazista seja de cerca de 21 milhões de pessoas. Outras estimativas colocam apenas as vítimas totais de cidadãos 


soviéticos em cerca de 26 milhões de pessoas mortas.!!371 
Judeus 


Desde 1945, o número mais citado para o total de judeus mortos durante o Holocausto é o de seis milhões de pessoas. O 
Museu Yad Vashem em Jerusalém, Israel, afirma que não há estimativas precisas sobre o total de judeus mortos. O 
número mais comumente utilizado de seis milhões de mortos é atribuído a Adolf Eichmann, um alto funcionário da 
SS.1!381 Cálculos iniciais variam de cerca de 4,2 a 4,5 milhões de mortos no livro The Final Solution (1953), de Gerald 
Reitlinger (argumentando contra estimativas russas),1!39] e de 5,1 milhões, segundo Raul Hilberg, a 5,95 milhões, de 
acordo com o sociólogo israelense Jacob Lestschinsky. Israel Gutman e Robert Rozett, da Enciclopédia do Holocausto, 
estimam 5,59-5,86 milhões de mortes.!!40] Um estudo conduzido pelo historiador alemão Wolfgang Benz, da Universidade 
Técnica de Berlim, sugere 5,29-6,2 milhões de mortes.H41l142] 0 Museu Yad Vashem afirma que as principais fontes para 
estas estimativas são comparações de censos anteriores à guerra e após o conflito, além de estimativas populacionais e 
documentos nazistas sobre deportações e assassinatos.!4!] Seu banco de dados central de nomes de Shoah vítimas detém 
atualmente cerca de três milhões de nomes de vítimas do Holocausto e que está acessível on-line. O Yad Vashem continua 
seu projeto de coletar os nomes de vítimas judias em documentos históricos e memórias pessoais.143] 


A estimativa de Hilberg de 5,1 milhões de mortes na terceira edição de 4 Destruição dos Judeus Europeus inclui mais de 
800 mil pessoas que morreram por "guetização e privação geral"; 1,4 milhão por fuzilamento ao ar livre e até 2,9 milhões 
que pereceram nos campos de extermínio. Hilberg estima que o número de mortes de judeus na Polônia seja de até três 
milhões.!44! A estimativa de Hilberg é geralmente considerada conservadora, uma vez que normalmente inclui apenas as 
mortes que estão nos registros disponíveis, sem ajuste estatístico.!'45] O historiador britânico Martin Gilbert chegou a um 





Aa 4 a R A, | 
A - 
, - A | 


Campo de concentração de 
Buchenwald. Dia da libertação em 
16 de abril de 1945. No segundo 
andar do beliche, o sétimo a contar 
da esquerda é Elie Wiesel, o Prêmio 
Nobel da Paz de 1986. 
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cálculo mínimo" de mais de 5,75 


milhões de vítimas judias.1!46] Lucy S. Dawidowicz utilizou os dados do censo pré-guerra para estimar que 5 934 000 judeus morreram .147] 


= o gls ao? » 
A entrada para Auschwitz-Birkenau 
em 1945 





Havia de oito a dez milhões de judeus nos territórios controlados direta ou indiretamente pela Alemanha nazista (a 
incerteza decorre da falta de conhecimento sobre quantos judeus havia na União Soviética). Os seis milhões de mortos no 
Holocausto, portanto, representam 60 a 75 por cento destes judeus. Dos 3,3 milhões de judeus da Polônia, mais de 90 por 
cento foram mortos. A mesma proporção foi morta na Letônia e na Lituânia, mas a maioria dos judeus da Estônia foram 
evacuados a tempo. Dos 750 mil judeus na Alemanha e na Áustria em 1933, apenas cerca de um quarto sobreviveu. 
Embora muitos judeus alemães tenham emigrado antes de 1939, a maioria deles fugiu para Checoslováquia, França ou 
Países Baixos, de onde mais tarde foram deportados para a morte. Na Checoslováquia, na Grécia, nos Países Baixos e na 
Iugoslávia, mais de setenta por cento foram mortos. De cinquenta a setenta por cento dos judeus foram mortos na 
Romênia, na Bélgica e na Hungria. É provável que uma proporção similar tenha sido morta na Bielorrússia e na Ucrânia, 
mas estes números são menos certos. Entre os países com proporções de mortes menores estão Bulgária, Dinamarca, 
França, Itália, Noruega e Bélgica (ver: Holocausto na Bélgica). A Albânia foi o único país ocupado pela Alemanha que tinha 
uma população judaica significativamente maior em 1945 do que em 1939. Cerca de duas centenas de judeus nativos e 


mais de mil refugiados receberam documentos falsos, esconderijo (quando necessário) e, geralmente, aos judeus foi dado tratamento de honra em um país cuja 
população era 60% composta por muçulmanos.!!481 Além disso, o Império Japonês, como membro do Eixo, tinha sua própria versão das políticas alemãs em 
relação aos judeus, como no Gueto de Xangai, na China.!49] Durante seu período de serviço na Lituânia, o diplomata Chiune Sugihara ajudou na fuga milhares 


de refugiados judeus.!150] 


Eslavos 


O Generalplan Ost (Plano Geral de Leste) de Heinrich Himmler, que era entusiasticamente apoiado por Hitler, envolveu, 
no verão de 1942, o extermínio, a expulsão ou a escravização da maioria ou de todos os povos eslavos em suas terras 
nativas, de modo a tornar esse território livre para colonos alemães viverem, algo que seria realizado ao longo de um 
período de vinte a trinta anos.H51 


A autora e historiadora Doris L. Bergen escreveu: "eu gosto tanto do modo de escrever nazista, o Plano Geral Leste era 
cheio de eufemismos.... No entanto as suas intenções eram óbvias. Ele também deixou claro que as políticas alemãs em 
direção a diferentes grupos populacionais estavam intimamente ligadas. A colonização de alemães no leste; a expulsão, a 
escravização e a dizimação dos povos eslavos e o assassinato de judeus eram todos parte de um mesmo plano." 1152] 


Segundo o historiador William W. Hagen: 


O Generalplan Ost... causou a diminuição das populações dos povos europeus localizados a leste através nas 
seguintes medidas: 85% dos poloneses; 75% dos bielorrussos; 65% dos ucranianos; 50% dos tchecos. Estas 
reduções enormes resultariam do "extermínio pelo trabalho” ou da dizimação através de desnutrição, doenças 
e controles reprodutivos.... O povo russo, uma vez subjugado na guerra, iria se juntar às quatro nações de 
língua eslava cujo destino estava prenunciado pelo Generalplan Ost.153] 


Poloneses 


Os planejadores alemães clamaram, em novembro de 1939, pela "completa destruição" de todos os poloneses.!54] "Todos 
os poloneses", Heinrich Himmler jurou, "vão desaparecer do mundo".1551 O Estado polonês sob a ocupação alemã estava a 
ser limpo de poloneses étnicos e preparado para o assentamento de colonos alemães.!!56] Em 1952, os poloneses deveriam 
ser cerca de 3 a 4 milhões na antiga Polônia e apenas para servir como escravos dos colonos alemães. Eles deveriam ser 
proibidos de casar, de receber qualquer tipo de ajuda médica e, ao final, deixariam de existir. Em 22 de agosto de 1939, 
pouco mais de uma semana antes do início da guerra, Hitler declarou que "o objetivo da guerra é... destruir o inimigo 
fisicamente. É por isso que eu preparei, no momento só no leste, minhas formações de "Cabeças da Morte" com ordens 
para matar sem dó nem piedade todos os homens, mulheres e crianças de ascendência ou linguagem polonesa. Só assim 
podemos obter o espaço vital de que precisamos".1'571 Os planejadores nazistas decidiram que um genocídio de poloneses 
étnicos na mesma escala que o dos judeus não poderia acontecer no curto prazo, já que "como uma solução para a questão 
polonesa representaria um fardo para o povo alemão no longo prazo e em todos os lugares nos roubaria todo o 
entendimento, afinal os povos vizinhos teriam que contar, em algum momento apropriado, com um destino 
semelhante" 1158] 





Estado deplorável de sobreviventes 
eslavos do campo de concentração 
Buchenwald. 





Civis poloneses fuzilados após o 
Levante do Gueto de Varsóvia. 


As ações adotadas contra os poloneses étnicos não chegaram à escala do genocídio dos judeus. A maioria dos judeus poloneses (talvez 90% da sua população 
pré-guerra) morreu durante o Holocausto, enquanto a maioria dos poloneses cristãos sobreviveram à brutal ocupação alemã.!591 Entre 1,8 e 2,1 milhões de 
cidadãos poloneses não judeus pereceram em mãos alemãs durante o curso da guerra, dos quais cerca de quatro quintos eram poloneses étnicos, sendo o 
quinto restante composto por minorias étnicas de ucranianos e bielorrussos, a grande maioria delas civis.!!23]124] pelo menos duzentos mil dessas vítimas 


morreram em campos de concentração, sendo cerca de 146 mil delas em Auschwitz. Muitos outros morreram como resultado de massacres, como na Revolta 
de Varsóvia, onde entre 120 mil e duzentos mil civis foram mortos.[!60]1161] 


Ciganos 


A campanha de genocídio de Hitler contra os povos ciganos da Europa era vista por muitos como uma aplicação 
particularmente bizarra da ciência racial nazista (ver: Nazismo e raça).H62] 


Antropólogos alemães foram forçados a enfrentar o fato de os ciganos serem descendentes dos invasores arianos, que 
regressaram à Europa. Ironicamente, isto torna-os não menos arianos que os próprios alemães, pelo menos na prática, 
senão em teoria. Este dilema foi solucionado pelo professor Hans Gunther, um conhecido cientista racial, que 
escreveu:[63] 





[RRATA, 


Uma mulher cigana com umrofcial Os ciganos retiveram na verdade alguns elementos da sua origem nórdica, mas eles descendem das 
alemão e o psicólogo nazista Dr. Robert classes mais baixas da população dessa região. No decurso da sua migração, eles absorveram o sangue 
Ritter. 


dos povos circundantes, tornando-se assim uma mistura racial oriental, asiática-ocidental com uma 
adição de ascendência indiana, centro-asiática e europeia. 


Como resultado, apesar de medidas discriminatórias, alguns grupos de ciganos de etnia romena, incluindo as tribos alemãs dos Sinti e Lalleri, foram 
dispensados da deportação e morte. Os ciganos restantes sofreram muito como os judeus (em alguns momentos foram ainda mais degradados). Um famoso 
Sinti vitimado pelo Holocausto foi o campeão nacional alemão de boxe, Johann Trollmann.!!64] No leste europeu, os ciganos foram deportados para os guetos 
judeus, abatidos pela SS Einsatzgruppen nas suas vilas e deportados e gaseados em Auschwitz e Treblinka.!!65] 


Donald Niewyk e Frances Nicosia afirmam que o número de mortos foi de pelo menos 130 mil dos quase um milhão de Roms e Sinti que viviam na Europa 
controlada pelos nazistas. Michael Berenbaum afirma que as estimativas de acadêmicos sérios situam-se entre 90 mil e 220 mil.H66! Um estudo de Sybil 
Milton, historiador sênior do Museu Memorial do Holocausto dos Estados Unidos, calculou uma mortalidade de pelo menos 220 mil e, possivelmente, mais 
perto de quinhentos mil, mas este estudo explicitamente exclui o Estado Independente da Croácia, onde o genocídio de ciganos foi intenso.!1!25]1167] Martin 
Gilbert estima um total de mais de 220 mil dos 700 mil ciganos na Europa.!!68] Tan Hancock, diretor do Programa de Estudos Ciganos da Universidade do 
Texas em Austin, argumenta a favor de um maior número, entre quinhentos mil e 1,5 milhão de mortos.!!26] Hancock escreve que, proporcionalmente, o 
número de mortos iguala "e quase certamente ultrapassa o de vítimas judias".1169] 


Prisioneiros de guerra soviéticos 


De acordo com o rabino e escritor norte-americano Michael Berenbaum, entre dois e três milhões de prisioneiros de guerra soviéticos, ou cerca de 57 por cento 
de todos os prisioneiros de guerra soviéticos, morreram de fome, maus-tratos ou execuções entre junho de 1941 e maio de 1945 e a maioria das pessoas durante 
o seu primeiro ano de cativeiro. De acordo com outras estimativas de Daniel Goldhagen, cerca de 2,8 milhões de prisioneiros de guerra soviéticos morreram 
em oito meses entre 1941 e 1942, com um total de 3,5 milhões em meados de 1944.!!7º] O Museu Memorial do Holocausto estima que 3,3 milhões dos 5,7 
milhões de prisioneiros de guerra soviéticos morreram sob a custódia alemã, em comparação com 8 300 de 231 mil prisioneiros britânicos e norte-americanos, 
respectivamente.H71] As taxas de mortalidade diminuíram à medida que os prisioneiros de guerra eram necessários para trabalhar como escravos para ajudar 


na acfnaron da cqnarra alamãn: amianaano main milhãn dalaa tinham ida imnlantadnaa enma trahalhadaroas aconravyne [122] 


LIA? NAJINZA dad NA É o ii ia did RANA LARA O Nntil dr de 6] ADINZARS ARIBIDICANO RANDINA) VALILICAIIA VIAS eds ad rid cd NONDPADINS VACARICALIICANANTDA NA) NAM TINA CA VAZIO 


Deficientes físicos e mentais 


O Aktion T4 foi um programa criado em 1939 para manter a "pureza" genética da população alemã através do extermínio 
ou da esterilização de cidadãos alemães e austríacos que fossem classificados como deficientes físicos ou mentais.172] 


Entre 1939 e 1941, de oitenta a cem mil adultos, cinco mil crianças e mil judeus em instituições médicas foram mortos.!73] 
Fora das instituições de saúde mental, os valores são estimados em 20 mil (de acordo com o Dr. Georg Renno, o vice- 
diretor do Castelo de Hartheim, um dos centros de eutanásia) ou quatrocentos mil (de acordo com Frank Zeireis, o 
comandante do campo de concentração de Mauthausen).!'73] Outros 300 mil foram esterilizados à força.!!'74] No geral 
estima-se que mais de duzentas mil pessoas com transtornos mentais de todos os tipos foram condenadas à morte, embora 
o seu assassinato em massa tenha recebido relativamente pouca atenção histórica. Junto com os deficientes físicos, pessoas 
que sofriam de nanismo também foram perseguidas. Muitas foram colocadas em exposição em gaiolas e sofreram 
experimentos médicos feitos pelos nazistas.'75] Apesar de não serem formalmente obrigados a participar, psiquiatras e 
instituições psiquiátricas estiveram no centro do embasamento, planejamento e execução dessas atrocidades em cada 
estágio e "constituíram a ligação" com a aniquilação dos judeus e de outras pessoas "indesejáveis" durante o 
Holocausto.!!761 Depois de fortes protestos por parte das igrejas católicas e protestantes alemãs em 24 de agosto de 1941, 
Hitler ordenou o cancelamento do programa T4.H77 


Homossexuais 


Estima-se que entre cinco mil e quinze mil homossexuais alemães foram enviados para 
campos de concentração.!31) James D. Steakley afirma que o que importava na 
Alemanha era a intenção em vez de atos criminosos e a "gesundes Volksempfinden" 
("sensibilidade saudável das pessoas") tornou-se o principal princípio jurídico 
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Presos políticos soviéticos no 
campo de concentração de 
Mauthausen. 





Pacientes no Hospital Psiquiátrico 
de Schônbrunn, 1934. Foto de 
Franz Bauer, da SS 





O Homomonument em Amsterdã, 
Países Baixos, feito em 
homenagem aos homossexuais 
mortos pela Alemanha nazista. 


normativo.!78] Em 1936, Himmler criou o Escritório Central do Reich para o Combate à Homossexualidade e ao 
Aborto.!79] A homossexualidade foi declarada contrária ao "sentimento popular saudável" e,!'31] consequentemente, os 
homossexuais foram considerados como "profanadores do sangue alemão". A Gestapo invadiu bares gays, indivíduos 
foram rastreados através das agendas de endereços daqueles que já tinham sido presos, listas de assinaturas de revistas 
gays foram utilizadas para perseguir homossexuais e a população era estimulada a denunciar suspeitas de comportamento 
homossexual e a examinar o comportamento de seus vizinhos.H31]178] 


Dezenas de milhares foram condenados entre 1933 e 1944 e enviados para campos de "reabilitação", onde eram 
identificados por braçadeiras amarelas.!!801 Os triângulos rosa posteriores eram usados no lado esquerdo do casaco e 
direito da calça.!!78] Centenas foram castrados por ordem judicial.!81] Eles foram humilhados, torturados, usados em 


experimentos hormonais realizados por médicos da SS e então mortos.!'3] Steakley afirma que o conhecimento da extensão do sofrimento dos homossexuais 
durante a guerra foi surgindo de forma lenta. Muitas vítimas mantiveram suas histórias em segredo, porque a homossexualidade permaneceu criminalizada na 


Alemanha do pós-guerra. Cerca de dois por cento dos homossexuais alemães foram perseguidos pelos nazistas.!1781 


Maçons 


Em Mein Kampf, Hitler escreveu que a maçonaria "sucumbiu" aos judeus: "A paralisia pacifista geral do instinto nacional 
de auto-preservação começou pela Maçonaria e então foi transmitida às massas da sociedade pela imprensa judaica".182] 
Dentro do Reich, no entanto, a "ameaça" representada por maçons não foi considerada grave de meados dos anos 1930 em 
diante.1!831 O próprio Heydrich estabeleceu um museu da maçonaria, no qual Eichmann passou algum tempo no início de 
sua carreira,!!84l para o que ele considerava como um "culto desaparecido".!185] Da mesma forma, Hitler ficou satisfeito 
por emitir uma proclamação em 27 de abril de 1938, cujo terceiro ponto levantava restrições à adesão ao partido por ex- 
maçons, "desde que os requerentes não tenham servido em uma Loja como membros de alto grau."L!861 O Fiihrer ainda 
mantinha a maçonaria dentro de sua visão conspiracionista,!87] mas seus seguidores não foram perseguidos de forma 
sistemática como os judeus.!!83] Os maçons que eram enviados para campos de concentração como prisioneiros políticos 
eram forçados a usar um triângulo vermelho invertido.1!88] 


O Museu Memorial do Holocausto afirma que é difícil estimar o número exato de vítimas "porque muitos dos maçons que 
foram presos também eram judeus e/ou membros da oposição política, não se sabe quantos indivíduos foram colocados 
em campos de concentração nazistas e/ou foram perseguidos só porque eram maçons.".!89] A Grande Loja da Escócia, no 
entanto, estima que o número de maçons mortos fique entre 80 mil e duzentos mil.H28] 


Testemunhas de Jeová 


Ao se recusarem a jurar lealdade ao partido nazista ou a servir ao exército, cerca de doze mil Testemunhas de Jeová foram 
forçados a usar um triângulo roxo e foram colocados em campos de concentração, onde lhes foi dada a opção de renunciar 
a sua fé e submeter-se à autoridade do Estado nazista. Entre 2 500 e 5 000 pessoas foram mortas.!32] O historiador Detlef 
Garbe, diretor do Neuengamme Memorial, em Hamburgo, Alemanha, afirma que "nenhum outro movimento religioso 
resistiu à pressão para se conformar com o nacional-socialismo com unanimidade e firmeza comparáveis".H90] 


De acordo com o historiador Abraham Peck, os judeus eram vítimas do Holocausto sem opção e os testemunhas-de-Jeová, 
por opção.!!9!] Segundo Peck, "A perseguição nazista contra as Testemunhas de Jeová visava à erradicação da religião. Por 
conseguinte, as Testemunhas de Jeová recebiam dos nazistas a oferta de liberdade, caso renunciassem à sua fé. A maioria 
das Testemunhas preferiu sofrer e enfrentar a morte junto com as outras vítimas do nazismo a apoiar a ideologia nazista de 
ódio e violência" 9H 


Ben Abraham, escritor e jornalista nascido polonês e naturalizado brasileiro,!!92] passou cinco anos e meio em campos de 





Memorial para a Loge Liberté 
chérie, fundada em novembro de 
1943 no Alojamento 6 de campo de 
Emslandlager, uma das duas únicas 
Lojas Maçônicas fundadas em um 
campo de concentração nazista 


Konzentralionalager — o. 
Abtellung 


Erklãârung. 





4. Ich hade erkonnt, dass ále Internationate Bibelorsehesvereloigung elno Inlebre verbreltet und unter 
der Deckmantel religibser Betáligung Ieglglich sttaistelndlicho Zlele vestolgt 

2. lch hube mich deshalb voll und ganz von dieser Orgênisailon abgewandt, und mich auch laoer- 
Meh von dieser Sete trelgemacht. 

3. lch vessichere htermit, dass ich mich nie witder Or die Internationale Bibellorscherverelntgung beta- 
tigen werde, Personen, dia far die Irelehro der Bibellorscher am mich werbend herantceten oder In 
anderee Weise ihre Elnstellung ais Blbelforscher bekundrn, werde eh unversOgiich sur Anzelge bitn- 
gem. Sositen mir Bibellorscherechrllien zugesandi vecrden, o werde len diese umgenend bel der 
nachsten Poliaeldlensistene abgedem, 

4. Ich will klinhig Cie Oesetze dês Staates achten, Insbesondere Em Falle elnes Krleges mein Valesland mit 
der Walfe in der Haná verteídigea und mica vail und ganz In die Volksgemeinschalt elogileder. 

3 Mir ist erbiinet wordem, dass lin mit meiner ermeuten Inschutzhaitoabone su rechnen habe, wenn 
Ikh meiner hente abgegebenem Eskiscung Tuwidechandie. 


ai A saga 





Declaração de renúncia à fé que as 
Testemunhas Jeová eram obrigadas 


a assinar para serem libertadas 


concentração, onde conheceu pessoalmente Testemunhas de Jeová.!9! Ele disse: "A diferença entre as Testemunhas e todos os prisioneiros é que, se 
renunciassem à sua fé e se comprometessem a denunciar os outros que praticavam a mesma crença, seriam soltas na hora. Mas preferiam permanecer presas a 


renunciar à fé" 191] 


Impacto e consequências 


— Vá X ? 

Museu Memorial do Holocausto dos 
Estados Unidos, em Washington, 
D:6: 


Memorial aos Judeus Mortos da 
Europa, em Berlim, Alemanha. 






As consequências do Holocausto judeu tiveram um efeito profundo sobre a sociedade, tanto na Europa quanto no resto do 
mundo. Seu impacto pode ser sentido em discussões teológicas, atividades artísticas e culturais e decisões políticas. O 
destino dos sobreviventes do Holocausto também se tornou uma questão importante, uma vez que levou à criação do 
Estado de Israel através da diáspora judaica.!93] 


O Holocausto deixou milhões de refugiados, incluindo muitos judeus que tinham perdido a maior parte ou todos os seus 
bens e familiares, e muitas vezes ainda tinham de enfrentar o persistente antissemitismo em seus países de origem no 
período pós-guerra. O plano original dos Aliados era o de repatriar essas "pessoas deslocadas" para seus países de origem, 
mas muitos se recusaram ou não puderam voltar, visto que suas casas ou comunidades haviam sido destruídas. Como 
resultado, mais de 250 mil sobreviventes definharam em campos de refugiados durante anos após o fim da guerra. Como a 
maioria das pessoas deslocadas não podiam ou não queriam voltar para suas antigas casas na Europa e como as restrições 
à imigração para muitos países ocidentais ainda eram grandes, a Palestina tornou-se o principal destino para muitos 
refugiados judeus. No entanto, os povos árabes locais se opuseram à imigração, o Reino Unido recusou-se a permitir que 
os refugiados judeus migrassem para o Mandato Britânico na Palestina e muitos países do bloco soviético tornaram a 
emigração difícil. Ex-guerrilheiros judeus na Europa, juntamente com o Haganah na Palestina, organizaram um grande 
esforço para contrabandear judeus para a Palestina, chamado Berihá, que transportou 250 mil judeus para o mandato. Em 
1952, os campos de desalojados judeus foram fechados, com mais de oitenta mil judeus nos Estados Unidos, cerca de 136 
mil em Israel e outros 20 mil em outros países, como Canadá e África do Sul.!194] 


Antes da Segunda Guerra Mundial, havia de onze a treze milhões falantes do idioma iídiche no mundo.!!95] O Holocausto, 
porém, levou a um dramático e súbito declínio no uso do iídiche, visto que várias comunidades judaicas, tanto seculares 
quanto religiosas, que utilizavam o iídiche no seu dia a dia foram, em grande parte, destruídas. Cerca de 5 milhões, ou 
85%, das vítimas do Holocausto eram falantes de iídiche.!196] Nas décadas que precederam a Segunda Guerra Mundial, 
houve um enorme crescimento no reconhecimento do iídiche como língua oficial europeia judaica. Visto como um 


renascimento iídiche, houve grandes progressos na imprensa e na literatura iídiche, incluindo obras educativas e científicas, através dos anos 1930, em 
particular nos países do Leste Europeu, como a Polônia. Começando com a invasão nazista da Polônia em 1939 e depois com a destruição da cultura iídiche na 
Europa durante o restante da guerra, a língua e a cultura iídiche foram quase completamente erradicadas da Europa, com nenhuma chance de recuperar o seu 
estatuto como uma língua internacional para tentar unificar a diáspora judaica em todo o mundo.!!97 


Por conta da magnitude do Holocausto, muitos teólogos têm reexaminado os pontos de vista teológicos clássicos sobre a 
bondade e as ações de Deus no mundo.!!981 Alguns crentes e ex-crentes questionam se as pessoas ainda podem ter alguma 
fé em Deus depois do Holocausto e algumas das respostas teológicas para estas perguntas são exploradas na teologia do 
Holocausto. Nela judeus ortodoxos dizem os motivos por que eles acreditam que o Holocausto aconteceu e, em um grau 
mais extremo, por que eles sentiram que os judeus da Europa mereciam morrer.!199] 


Theodor Adorno disse a famosa frase de que "escrever poesia depois de Auschwitz é bárbaro"!200] e o Holocausto, de fato, 
teve um impacto profundo na arte e na literatura, tanto para judeus quanto para não judeus. Algumas das mais famosas 
obras são de sobreviventes ou vítimas do Holocausto, como Elie Wiesel, Primo Levi, Viktor Frankl e Anne Frank, mas há 
um conjunto substancial de literatura e arte em muitas línguas. Na verdade, Paul Celan escreveu seu poema Todesfuge 


| e a | 





O memorial e museu Yad Vashem 


1 a Ti L<UAI 
como uma resposta direta à frase de Adorno. em Jerusalém, Israel. 


O Holocausto também foi o tema de muitos filmes, incluindo os vencedores do Oscar A Lista de Schindler, O Pianista e A Vida é Bela. Com o envelhecimento 
da população de sobreviventes do Holocausto, tem havido uma crescente atenção nos últimos anos para preservar a memória do genocídio. O resultado inclui 
grandes esforços para documentar suas histórias, como o projeto Survivors of the Shoah e o documentário Four Seasons,202] bem como instituições 
dedicadas à memória e ao estudo do Holocausto, como o Yad Vashem, em Israel, e o Museu Memorial do Holocausto, nos Estados Unidos, e datas como o Dia 
Internacional da Lembrança do Holocausto.!2031[204][205] 


Teorias 


Funcionalismo versus Intencionalismo 


Um tema frequente nos estudos contemporâneos sobre o Holocausto é a questão de funcionalismo versus intencionalismo. Os intencionalistas acham que o 
Holocausto foi planejado por Hitler desde o início. Funcionalistas defendem que o Holocausto foi iniciado em 1942 como resultado da fracasso da política 
nazista de deportação e das iminentes perdas militares na Rússia. Eles dizem que as fantasias de exterminação delineadas por Hitler em Mein Kampf e outra 
literatura nazista eram mera propaganda (ver: Propaganda nazi) e não constituíam planos concretos (curiosamente esta foi também a estratégia da 
argumentação da defesa dos nazistas perante os julgamentos de Nuremberga).2º6] Autoridades do governo nazista tentaram destruir as provas do 
Holocausto.!207] Uma destas tentativas foi a operação Sonderaktion 1005.1208] 


Outra controvérsia relacionada foi iniciada recentemente pelo historiador Daniel Goldhagen, que argumenta que os alemães em geral sabiam e participaram 
com convicção no Holocausto, que teria a sua origem num antissemitismo alemão profundamente enraizado. Goldhagen vê na Igreja cristã uma origem desse 
antissemitismo (ver: Cristianismo e antissemitismo). No seu livro A Igreja Católica e o Holocausto — uma análise sobre culpa e expiação, Goldhagen reflete 
sobre passagens do Novo Testamento claramente antissemitas.!209]210] Numa conferência que fez em Munique em 2003, Goldhagen colocou a seguinte 
questão: [211] 


Se em vez de frases como "pelos seus pecados os judeus têm de ser punidos”, ou "os judeus desagradam a Deus e são inimigos de todos os 
homens", Paulo de Tarso tivesse escrito no Novo Testamento semelhantes frases sobre outro grupo qualquer, os negros por exemplo, será que 
não se poderia dizer que o Novo Testamento é racista? 


Outros afirmam que sendo o antissemitismo inegável na Alemanha, o extermínio foi desconhecido a muitos e teve de ser posto em prática pelo aparelho 
ditatorial nazista. Goldhagen explora também o fato de milhões de alemães terem participado nas atrocidades, afirmando depois da guerra, se acusados (o que 
raramente aconteceu), que eles tinham de seguir ordens para evitar represálias. No entanto, houve alguns casos de alemães que se recusaram a participar nas 
matanças maciças e outros crimes e que não foram punidos em forma nenhuma pelos nazistas. Alemães casados com judeus que optaram por se manter com o 
seu companheiro permaneceram não castigados e suas esposas judias sobreviveram !2061 


Revisionistas e negadores 


Algumas pessoas que duvidam do Holocausto são classificadas como negacionistas do Holocausto. Esses pesquisadores afirmam que muito menos de seis 
milhões de judeus tiveram seus últimos dias nos campos de concentração e que as mortes não foram o resultado da política deliberada dos alemães. Este 
grupo, não reconhecido academicamente por historiadores e pesquisadores, alega que o Holocausto definitivamente nunca existiu. Esta tese é normalmente 
acompanhada de números que entram em choque com os números amplamente aceitos.!2!21 


É comum que esta ideia seja associada imediatamente ao racismo, ao nazismo e ao neo-nazismo. Muitos que acreditam na versão histórica afirmam 
categoricamente que o negacionismo é uma forma de antissemitismo. Muitos negacionistas, por outro lado, afirmam não serem antissemitas, e que querem 
meramente contar a história como deve ser. Estas pessoas dizem que estão contentes por menos pessoas terem sido mortas do que previamente julgado e que 
desejam que outras pessoas interpretem os dados negacionistas como boas notícias. Porém, muitas vezes é possível identificar a divulgação de informações 
antissemitas nos mesmos meios ou pelas mesmas pessoas que divulgam essas ideias.[212] 


O negacionismo do Holocausto possui pouquíssimos defensores no meio acadêmico, por se tratar de uma doutrina sem bases documentais fiáveis e 
profundamente eivadas de distorções de caráter ideológico. Além disso, a abundância de provas em contrário, confirmando o Holocausto, torna a defesa 
pública do negacionismo praticamente impossível (ver: Discurso de Posen). Ainda assim, em alguns países, como a França, Alemanha, Áustria, Suíça e Israel, 
o negacionismo do Holocausto é um crime. Em outros, como Canadá, Austrália e Brasil, são passíveis de outras sanções.[212] 


Nesse último, o Brasil, o negacionismo é associado ao antissemitismo e este foi considerado uma forma de racismo, crime hediondo, que, segundo o parecer 
jurídico do Supremo Tribunal Federal, sujeita o infrator à pena máxima.l2!3] Em 20 de novembro de 2011, foi inaugurado o Museu do Holocausto de 
Curitiba !214] 


Ramificações políticas 


O Holocausto teve várias ramificações políticas e sociais que se estendem até ao presente. A necessidade de encontrar um território para muitos refugiados 
judeus levou a uma grande imigração para o Mandato Britânico da Palestina, que na sua maior parte se tornou naquilo que é hoje o moderno Estado de 
Israel.215] Esta imigração teve um efeito direto nos árabes da região, levando ao conflito israelo-árabe e ao conflito israelo-palestiniano.t216][217] 


Ver também 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





A disciplina terá caráter obrigatório e 
reprovativo. 

Que o MEC incentive, mediante programas e 
currículos educacionais, a revitalização e Oo 
fortalecimento da cultura e das tradições dos 
Povos Indígenas, assegurando para isso a 
remuneração para os detentores do 
conhecimento tradicional. 

Que o MEC viabilize e implante projetos que 
proporcionem a troca de experiências entre as 
escolas indígenas das comunidades. 

Que o MEC, em conjunto com o Ministério das 
Comunicações (GESAC), promova a implantação 
do Programa de Inclusão Digital nas escolas 
indígenas, por meio da garantia de 
equipamentos e de sua manutenção, aulas de 
informática, capacitação e assessoria de 
profissionais para este fim. 

Que o governo federal garanta recursos 
financeiros para todos os Povos Indígenas 
discutirem, elaborarem e implementarem o 
projeto político-pedagógico de suas escolas. 

Que o MEC proporcione a implantação de 
projeto político-pedagógico na própria escola 
indígena, envolvendo os segmentos da 
comunidade escolar, de acordo com o sistema 
educacional da tradição de cada povo. 

Definir e implementar uma política 
profissionalizante nas escolas indígenas. 

Que o MEC promova a implantação de ensino 
fundamental e médio nas | comunidades 
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= lrena Sendler 


= Campo de deportação de Drancy 


= Triunfo da morte 


= Judenrat 
= Victor Klemperer 
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= «United States Holocaust Memorial Museum» (http://www.ushmm.org/). (em inglês)e castelhano) 

= «Yad Vashemp» (http://wnww.yadvashem.org/). (em hebraico, inglês e russo) 

= «Le Centre commémoratif de I'Holocauste à Montréal» (http://www.mhmc.ca/). (em francês e inglês) 

= «Shoah» (http://www.shoah.de) (em alemão) 

= «Millersville University Annual Holocaust Conference» (http://muweb.millersville.edu/-holo-con/) (em inglês) 

= «The Holocaust Chronicle» (http://www.holocaustchronicle.org) (em inglês) 

= «The Holocaust Chronology (PBS)» (http://www.pbs.org/wgbh/amex/holocaust/timeline/) (em inglês) 

= «Holocaust History» (http:/Auww.holocaust-history.org) (em inglês) 

= «Deathly Silence: Everyday People in the Holocaust (por Plater Robinson)» (http://www.tulane.edu/-so-inst/dindex.htm) (em inglês) 
= «Remember Our Faces--Teaching about the Holocaust» (http://www .ericdigests.org/1992-3/holocaust.htm) (em inglês) 


= «Testemunho Audio do Dr. Walter Ziffer, Gravado em 11 de Abril de 2004» (http://www.krusch.com/bethisrael/) (em inglês). O Dr. Walter Ziffer, o último 
sobrevivente do Holocausto residente em Asheville, no estado norte-americano de North Carolina em 11 de Abril de 2004, discute o seu internamento em 
diversos campos, bem como as implicações teológicas do Holocausto 


Obtida de "https://pt.wikipedia.org/w/index.php”title=Holocausto&oldid=61357155" 


Esta página foi editada pela última vez às 04h09min de 10 de junho de 2021. 


Este texto é disponibilizado nos termos da licença Atribuição-Compartilhalgual 3.0 Não Adaptada (CC BY-SA 3.0) da Creative Commons; pode estar sujeito a condições adicionais. Para 
mais detalhes, consulte as condições de utilização. 
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Folha de Informação: África e o Tribunal Penal Internacional 


A propósito do recente mandado de detenção emitido pelo Tribunal Penal Internacional 
contra o Presidente do Sudão, Omar Al-Bashir, tem havido alegações da parte de alguns 
líderes africanos e árabes, bem como de destacadas figuras públicas e organizações, de 
que o Tribunal Penal Internacional seria uma ferramenta do Oeste com o propósito de 
subjugar líderes do continente africano e promover um programa imperialista. 


Eis os factos sobre África e o Tribunal Penal Internacional: 


SOBRE O ENVOLVIMENTO GOVERNAMENTAL AFRICANO NA CRIAÇÃO DO TRIBUNAL 
PENAL INTERNACIONAL: 


Os países africanos têm estado activamente envolvidos na criação do Tribunal Penal 
Internacional e do Estatuto de Roma, desde que as negociações tiveram início há mais 
de 20 anos atrás. 


As delegações de Estados africanos, incluindo o Lesoto, o Malawi, a Suazilândia, a 
Tanzânia, e a África do Sul, participaram nas discussões já em 1993, quando a 
Comissão de Direito Internacional apresentou uma proposta do estatuto à Assembleia 
Geral das Nações Unidas, para consideração. 


Quarenta e sete Estados africanos estiveram presentes na elaboração do Estatuto de 
Roma, o tratado fundador do Tribunal Penal Internacional, na Conferência de Roma 
em Julho de 1998; muitos destes países foram membros do “Like-Minding Group”, o 
qual dinamizou a adopção do Estatuto final. 


Do grupo de 47 países africanos envolvidos na elaboração do Estatuto de Roma, a 
larga maioria destes países votou a favor da adopção do Estatuto de Roma e da 
criação do Tribunal Penal Internacional. 


SOBRE O ENVOLVIMENTO DA SOCIEDADE CIVIL AFRICANA NO DESENVOLVIMENTO 
DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: 


Mais de 800 organizações da sociedade civil africana são membros da Coligação para 
o Tribunal Penal Internacional, representando aproximadamente um terço do número 
total de membros da Coligação. 


Vinte e um países africanos têm Coligações Nacionais para o Tribunal Penal 
Internacional, as quais trabalham activamente para a implementação das provisões do 
Estatuto de Roma na legislação nacional e o fortalecimento das actividades do 
Tribunal em África. 


Organizações da sociedade civil em todo o continente africano encontram-se 
comprometidas com a luta contra a impunidade e para os direitos das vítimas à 
verdade e à justiça pelas atrocidades contra elas cometidas, vendo o Tribunal Penal 
Internacional como uma importante ferramenta complementar na luta para o 
estabelecimento da justiça como a norma e não como a excepção. 


SOBRE O CONTÍNUO APOIO AFRICANO AO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: 


Quarenta e três Estados africanos são hoje Estados signatários do Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional. 


Trinta países africanos ratificaram o Estatuto de Roma e são membros do Tribunal 
Penal Internacional, tornando Africa a região com maior representatividade no 
conjunto de membros do Tribunal. 


Aproximadamente 20 países africanos têm legislação aprovada ou em projecto para 
implementação nacional do Estatuto de Roma, incorporando crimes definidos no 
Estatuto de Roma, de forma a assegurar a complementaridade com o Tribunal e, ou, a 
plena cooperação com o Tribunal. 


Em 2005, a Comissão Africana dos Direitos do Homem e dos Povos aprovou uma 
Resolução sobre o fim da impunidade em África e a implementação do Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional. A Resolução apela às organizações da 
sociedade civil em África para trabalharem em colaboração e desenvolverem 
parcerias a fim de respeitar ainda mais o Estado de Direito a nível internacional e 
fortalecer o Estatuto de Roma. 


No Plano Estratégico da União Africana para o período 2004-2007, um dos cinco 
compromissos assumidos pela União foi o de assegurar a ratificação da convenção do 
Tribunal Penal Internacional por todos os países. 


SOBRE A REPRESENTAÇÃO AFRICANA NO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: 


Cinco dos juizes a exercerem presentemente funções no Tribunal Penal Internacional 
são africanos: Fatoumata Dembele Diarra (Mali), Akua Kuenyehia (Gana), Daniel 
David Ntanda Nsereko (Uganda), Joyce Aluoch (Quénia), Sanji Mmasenono 
Monogeng (Botsuana). Uma antiga juíza, Navanethem Pillay, (África do Sul) é hoje a 
Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos. 


Nas recentes eleições de Março de 2009 para os cargos de novos juízes, 12 candidatos 
de um total de 19, eram africanos, nomeados por governos africanos. 


Entre outros africanos ocupando posições de alto nível na estrutura interna do 
Tribunal Penal Internacional, encontram-se: 


Fatou Bensouda (Gâmbia) - Procuradora-adjunta do Tribunal Penal Internacional 
Juíza Fatoumata Dembele Diarra (Mali) — 1º vice-presidente do Tribunal após a vice- 
presidência da juíza Akua Kuenyehia (Gana) 

Didier Preira (Senegal) — Secretário-adjunto 


SOBRE O ENVOLVIMENTO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL EM ÁFRICA: 


Três dos quatro casos que se encontram presentemente sob investigação foram 
denunciados ao Tribunal por governos africanos; entre 2003 e 2005, os governos da 
República Democrática do Congo, do Uganda e da República Centro-Africana 
denunciaram ao Gabinete do Procurador do Tribunal Penal Internacional situações 
ocorrendo nos respectivos territórios. Estes governos, todos Estados-partes do 
Estatuto de Roma, reconheceram a falta de capacidade dos seus tribunais nacionais 
para lidarem com os graves actos ocorrendo nos seus territórios, pelo que requereram 
que o Tribunal abrisse investigações sobre estes alegados crimes, de acordo com o 
princípio da complementaridade do Estatuto de Roma. 


O 4º caso, a situação no Darfur, Sudão, foi denunciado ao Tribunal pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas em 2005; não houve votos dissidentes entre os 
membros do Conselho relativamente a esta resolução, incluindo membros africanos 
do Conselho; tanto o Benim como a Tanzânia votaram para que a situação fosse 
denunciada, enquanto a Algéria se absteve de votar. 


O Tribunal encontra-se também a analisar situações na Colômbia, no Afeganistão e 
na Geórgia e está a examinar se o Tribunal tem jurisdição sobre os territórios 
Palestinianos e quaisquer crimes que aqui possam ter ocorrido desde 1 de Julho de 
2002. Não restam dúvidas de que, no futuro, abrirá igualmente investigações em 
outras partes do mundo. 


SOBRE A NECESSIDADE DE ÁFRICA DE UM TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: 


Somente nas últimas décadas, milhões de africanos perderam as vidas em conflitos e 
foram alvo de crimes de guerra, crimes contra a humanidade e, possivelmente, 
campanhas de genocídio, perpetrados contra eles por indivíduos impiedosos. 


Tendo por objectivo punir os responsáveis por estes crimes, o Tribunal defende as 


vítimas africanas e procura prevenir a ocorrência de futuras atrocidades. 


O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NÃO É UM TRIBUNAL DO OCIDENTE 
PERSEGUINDO ÁFRICA 


É UM TRIBUNAL GLOBAL COM UM FORTE APOIO HISTÓRICO AFRICANO 


NÃO SERIA O TRIBUNAL QUE HOJE É SEM O VÁLIDO CONTRIBUTO, 
ENVOLVIMENTO E APOIO DA MAIORIA DOS ESTADOS AFRICANOS 


O TRIBUNAL PROCURA A JUSTIÇA PARA TODAS AS VÍTIMAS, INCLUINDO VÍTIMAS 
AFRICANAS; O TRIBUNAL PRECISA DO APOIO CONTÍNUO DOS GOVERNOS 
AFRICANOS, DA SOCIEDADE CIVIL E DO PÚBLICO DE FORMA A ASSEGURAR O 
SUCESSO 


O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL É UMA PARTE INTEGRANTE E ESSENCIAL 
NA LUTA CONTRA A IMPUNIDADE EM TODA A PARTE 


Macrotemas 


Redes fina, 


Redes Gibis 


Redes já 


Rede CPLP 


Identidade e Complexidade 


desculpe, seu browser precisa suportar 
java 
por Leonardo Boff 


Homem vem de humus que significa terra fecunda. Adão, Adam, em hebraico, "criatura humana feita de terra", provém de adamá, que quer 
dizer Mãe-Terra. O ser humano é filho e filha da Mãe-Terra. Ele é a Terra em seu momento de consciência, de responsabilidade e de amor. 
Estas palavras, Homo-humus, Adam-adamá, já apontam para a estreita relação do ser humano para com a Terra e através da Terra para com 
todo o universo. É nesta conexão que devemos buscar a identificação de sua natureza e de sua missão. 


1. A carteira de identidade do ser humano 


A história pessoal é parte da história bio-sócio-cultural. Esta, por sua vez, é parte da história cósmica. Esse enraizamento confere ao ser 
humano concreto uma quádrupla identidade. 


Uma cósmica: somos feitos daquelas partículas elementares que têm a idade do universo (15 bilhões de anos) e daqueles materiais forjados 
há bilhões de anos no interior das grandes estrelas, especialmente os átomos de carbono, oxigênio e nitrogênio imprescindíveis à vida. 
Segundo informações do Tycho Brahe Planatarium de Copenhagen, cada dia, caem cerca de 30 toneladas de poeira cósmica sobre a Terra. 
Na Groenlândia pode ser vista e recolhida da neve junto com a poeira terrestre (com 2/3 de pureza). Bilhões destas partículas que podem ser 
mais antigas que a própria Terra e o sistema solar. 


Outra terrenal : surgimos a partir de formas primitivas de vida que se anunciaram na Terra há mais de 3,8 bilhões de anos com todos os seus 
componentes físico-químicos e ecológicos. Essas formas foram se complexificando até aparecerem os hominidas bípedes com um cérebro de 
600 centímetros cúbitos. Este lhes permitia fabricar utensílios e abrigos. Com o evoluir da espécie hominida em milhões de anos, emergiu, por 
fim, o homo sapiens com um cérebro de 1500 centímetros cúbitos, do qual nós somos descendentes diretos. Ele não rompeu a linha evolutiva 
nem perdeu a herança acumulada de toda a trajetória terrenal da vida. 


A partir do surgimento dos mamíferos há 216 milhões de anos, incorporou o calor afetivo que une mãe/pai/filhos. Soube estendê-lo para um 
círculo maior na forma de enternecimento, de amizade e de amor. 


Em terceiro lugar, temos uma identidade cultural: o ser humano criou a cultura, realidade especificamente humana. Criou-a a partir de 
intervenções sobre si mesmo e sobre a natureza. Essas intervenções permitiram que criasse o habitat humano que o gregos, com justeza, 
chamava de ethos. Ethos, em grego - donde vem a palavra ética, é a morada humana. Quer dizer, aquele pedaço do mundo que escolhemos 
cuidadosamente, organizamos e nele construímos nossa habitação permanente. 


Intervir é trabalhar. O trabalho é o meio maior de forjamento da cultura. Ele não só cria instrumentos e aparatos tecnológicos para transformar 
a natureza, mas também suscita conteúdos da consciência, formas de sentir, de valorar, de se relacionar psicológica e socialmente com os 
outros. Pertence ao trabalho cultural a criação de linguagens, idéias, mitos, artes, etnias, organizações sociais como a cidade, os estados- 
nações e hoje a planetização. Cada cultura projetou seu grande sonho para cima e testemunhou seu encontro com o Mistério que se esconde 
e se revela no universo e em cada coisa. Chamou-o por mil nomes: Olorum da cultura nagô, Javé da cultura hebraica, Alá da cultura 
muçulmana, Tao da cultura chinesa e japonesa, Pai e Mãe da cultura cristã. Tudo na cultura leva a marca registrada do ser humano que vem 
marcado também por ela. 


Por fim, temos uma identidade pessoal: cada um possui um nome próprio, porque cada um representa um ponto onde termina e se compendia 
o processo evolutivo. Pelo fato de ser consciente, cada um faz uma síntese singular, única, irrepetível de tudo o que capta, sente, entende e 
ama. Com os materiais acumulados em seu inconsciente coletivo e com aqueles recolhidos em seu consciente faz uma leitura e uma 
apreciação que só ele e ninguém mais pode fazer. Por isso cada pessoa humana representa um absoluto concreto. Ele é a ponta da pirâmide 
para onde convergem todas as linhas ascendentes da evolução. Cada um está no topo. Em razão disso se entende a dignidade humana. 
Entende-se também a afirmação dos filósofos que ensinam: o ser humano singular é um fim em si mesmo e não pode ser meio para nada. 





Tal afirmação não deve levar a pessoa à arrogância, imaginando-se o centro do universo. A ponta da pirâmide não está isolada. Está unida a 
toda a pirâmide, com a intricada teia de solidariedades e interdependências. 


Assim como na nossa carteira de identidade estão inscritos os nomes de nosso pai, de nossa mãe e de nosso lugar de origem, assim também 
aqui, na nossa complexa carteira de identidade humana, aparecem os nossos quatro enraizamentos: o cósmico, o terrenal, o cultural e o 
pessoal. Somos efetivamente um microcosmos. Não precisamos ter vergonha de nossas múltiplas raízes. Ao contrário, temos razões de 
orgulho de nossa mestiçagem universal. Precisamos humildemente acolher nosso bilionário processo de fazimento. Saudar a imensa riqueza 
cósmica que em nós deságua e que ganha um perfil pessoalíssimo em cada indivíduo. Ele surge como um Amazonas de interrogações, um 
mar de desejos e um oceano de utopias. 


Hoje, graças à civilização tecnológica, aprofundamos ainda mais o nosso enraizamento seja na dimensão micro como na dimensão macro. 
Estamos deixando a Terra e nos lançando para os espaços celestes. 


Sim, algo nosso, como a nave espacial Voyager 2, já virou corpo interestelar, pois como ultrapassou os confins do sistema solar. Libertada das 
forças gravitacionais de nosso sistema, viajará, se nada acontecer, por mais de 1 bilhão de anos ao redor do centro da Via láctea. Carrega 
dentro de si um disco fonográfico de ouro contendo nele e no seu invólucro dourado saudações em 59 línguas humanas; uma em língua de 
baleia; um ensaio sonoro de doze minutos que inclui um beijo, um choro de bebê e o registro eletrencelográfico das emoções de uma jovem 
apaixonada; 116 imagens codificadas sobre nossa ciência, sobre nossa civilização e sobre o ser humano; e noventa minutos dos maiores 
sucessos musicais da Terra, desde música primitivas, passando por Bach e Stravinski até os blues modernos. Algo nosso se perenizou no 
universo. 


Se um dia a nave for abordada por seres inteligentes de outros mundos, estes poderão saber da história dos humanos deste minúsculo 
Planeta-Terra do sistema solar. Talvez a Terra e a humanidade possam já ter desaparecido. Ou pela evolução nossa espécie possa já ter se 
transformado em outra. Permaneceu, entretanto, a Voyager como um sacramento da Terra. Sem qualquer intencionalidade agressiva, ela 
mesma significa uma mensagem de comunhão, uma busca respeitosa de relação com outros eventuais companheiros de aventura cósmica. 


2. O ser humano, o último a chegar ao cenário da história 


De saída devemos renunciar a qualquer arrogância ou pretensão de privilégio ou de domínio. Não assistimos ao nascimento do universo. Ela 
não é a Terra para nós. Nós somos para a Terra. Ela não é fruto de nosso desejo. Nem precisou de nós para produzir sua imensa 
complexidade e biodiversidade. Nós somos resultado de processos cósmicos e planetários anteriores ao nosso aparecimento. Somos os 
últimos a chegar. Entramos em cena quando já haviam transcorridos 99, 98% da história do universo. 


Há 3,8 bilhões de anos, nossos antepassados eram micróbios nas fendas profundas dos oceanos. Há meio bilhão de anos éramos peixes. Há 
235 milhões de anos éramos dinossauros. Há 150 milhões de anos éramos pássaros. Há 10 milhões de anos éramos primatas pulando 
alegremente de galho em galho nas savanas africanas. Há um milhão de anos éramos já plenamente humanos, tentando domesticar o fogo. 
Há 100 mil anos enterrávamos com rituais e flores nossos mortos. Há 40.000 já nos comunicávamos com a linguagem. Há 10.000 anos 
fazíamos as primeiras plantações e domesticávamos cachorros e galinhas. Desde aquela época a galinha ficou confinada nos galinheiros e 
virou expressão de uma dimensão humana, da história e do universo. 


Viemos desta longa história. Como a vida emergiu da Terra, assim o ser humano emergiu da vida. Somos parentes e consangúíneos com 
todos os seres e os viventes do planeta. Entre o humanos e os chimpanzés há, por exemplo, 99,6% de genes ativos em comum. A versão 
humana do cromossomo o difere da do macaco reso por um único aminoácido. Das versões do cachorro, da rã, do bicho-da-seda e do trigo 
por 11, 18, 43 e 53 aminoácidos. Poderia haver um parentesco maior entre as espécies que esta? Os primatas superiores não são nossos 
ancestros. São nossos primos-irmãos junto com os demais seres vivos. 


Mas estes quatro décimos de diferença e esse único aminoácido fazem toda a diferença. Precisamos nos deter nela, pois aí emerge o humano 
da humanidade. Em que reside? 
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3. O espírito: primeiro no cosmos depois na pessoa 


A singularidade do humano reside na autoconsciência, na liberdade, na autodeterminação, na capacidade de responsabilizar-se e de assim 
mostrar-se um ser ético. Capaz até de tomar decisões em sua desvantagem para defender desvalidos. Reside na capacidade de compaixão, 
de enternecimento e de entreter laços de comunhão com todos os seres e de sentir-se um com eles. Reside na capacidade de criação pela 
qual modifica seu mundo circundante. Reside na abertura ao mundo, à cultura e ao infinito. O ser humano é tudo isso e ainda mais, pois é 
habitado por uma paixão insaciável que não encontra no universo nenhum objeto que lhe seja adequado e que o faça repousar. Ele é um 
projeto infinito. 


Todas estas determinações podem ser resumidas pela palavra espírito. Ele é um portador singular do espírito. Mas não é o único como logo 
veremos . 


Para entendermos o espírito precisamos superar duas compreensões: a clássica e a moderna. A clássica diz que o espírito é uma parte do ser 
humano ao lado da matéria que é seu corpo. Seria o lado imortal, vital, inteligente, capaz de amor e transcendência. Convive por um 
determinado tempo, com o lado mortal, opaco e pesado: o corpo. Esta visão é dualista e não responde pela unidade concreta do ser humano. 
Todo inteiro vivo e aberto, com um desejo de eternidade para o corpo e para o espírito. 


A concepção moderna diz que espírito é o modo de ser singular do homem/mulher, cuja essência é a liberdade. Ele seria o portador exclusivo 
da dimensão de espírito. Com certeza o espírito na pessoa é liberdade. Mas o espírito humano não pode ser compreendido desconectado do 
processo cosmogênico, do espírito na natureza, na história e no cosmos. Ele não pode ficar ilhado como uma realidade à parte sem relação 
com o processo global que se apresenta como um sistema aberto e marcado pela indeterminação e pela criação contínua. 


Há a concepção contemporânea de espírito, elaborada a partir da nova cosmologia. Essa é a que assumiremos. Coloca o espírito dentro do 
imenso processo da evolução ascendente. Aí dentro, o espírito foi se constituindo e ganhando crescente emergência e autoconsciência até 
implodir no espírito humano. O espírito possui uma ancestralidade como aquela do universo. Daí ser importante arrancarmos, primeiramente, 
do espírito em sua dimensão cósmica. A partir daí veremos uma realização singular no espírito humano. Que é então o espírito? 


Na perspectiva cosmogênica, entendemos por espírito a capacidade das energias primordiais e da própria matéria de interagirem entre si, de 
se auto-organizarem, de se constituírem em sistemas abertos, de se comunicarem e de se formarem a teia complexíssima de inter-retro- 
relações que sustentam o universo. O espírito é fundamentalmente relação, interação e auto-organização. Desde o primeiro momento da 
explosão primordial, criaram-se relações e interações, gerindo unidades ainda rudimentares que foram se organizando de forma sempre mais 
complexa. Emergia então o espírito. 


O universo é cheio de espírito porque é reativo, panrelacional, auto-organizativo e complexo. Neste sentido não há seres inertes à diferença de 
outros chamados seres vivos. Todos participam, em seu grau, do espírito e da vida. A diferença entre o espírito de uma rocha e o espírito 
humano não é de princípio, mas de grau. O princípio de relação, de interação e de auto-organização complexa se realiza em ambos, apenas 
de forma diferente. 


O espírito humano é este mesmo dinamismo tornado consciente. Sente-se inserido no todo e vinculado a um corpo animado e vivificado. 
Através desse corpo entra em contato com todos os demais corpos e energias do universo. No nível reflexo, espírito significa comunicação, 
irradiação, entusiasmo. Significa também criação e auto transcendência para além dele mesmo, gerindo comunidade com o mais distante e o 
mais diferente até com absoluta Alteridade, Deus. O homem/mulher-espírito é o que de mais aberto e de mais universal existe. É um nó de 
relações e re-ligações para todos os lados e dimensões. A vida consciente, livre, criadora, amorizadora caracteriza vida humana. Êo espírito. 
É a águia na pujança de sua natureza de águia. É o símbolo em sua verdadeira acepção de ligar e re-ligar. 


Se o espírito é vida e relação, seu oposto não é matéria mas morte e ausência de relação. Pertence ao espírito também sua capacidade de 
encapsulamento, de recusa à comunicação com o outro, sua vontade de dominação. A águia pode virar galinha. E o império do dia-bólico 
como energia de desestruturação e morte. 


4. A subjetividade é cósmica e pessoal 


Os seres todos do universo quanto mais complexos mais vitais se apresentam. E quanto mais vitais, também mais interioridade e 
subjetividade possuem. Esta interioridade e subjetividade vai, por sua vez, se densificando até atingir um grau eminente no ser humano. Ele 
possui um centro a partir donde organiza toda sua vida consciente. Possui profundidade, dimensão ameaçada de desaparecer na cultura 
materialista de consumo e de massas. Seu eu consciente dialoga com o seu eu profundo. Tão complexo quanto o macrocosmo é o 
microcosmos interior do ser humano. Vem habitado por energias ancestrais, por visões e arquétipos abissais, paixões, eventualmente tão 
virulentas quanto tufões e terremotos. Habitado por anjos e demônios, pelo sim-bólico e pelo dia-bólico, por tendência de ternura e compaixão 
que enxugam qualquer lágrima e desanuviam qualquer perplexidade. 


Dialogar com este universo interior, integrá-lo a partir de um centro pessoal e livre, canalizar as pluriformes energias, particularmente ligadas à 
libido, aos arquétipos do masculino e do feminino e do Self, harmonizar o sim-bólico com o dia-bólico num projeto coerente, livre e revelador 
da pessoa é realizar o processo de individuação/personalização. 


Assumir este processo é conferir um perfil singular e único ao espírito de cada pessoa humana. Significa construir a sua própria 
espiritualidade. Esta espiritualidade não vem enquadrada num marco religioso. Ela pertence à caminhada de cada um, rumo à escuta e à 
conquista de seu próprio coração. Obviamente para uma pessoa religiosa, dialogar com sua realidade profunda, escutar apelos que afloram de 
seu centro, significa ouvir Deus e escutar a sua Palavra. 


5. Qual é a missão do ser humano no universo? 


As reflexões que vertebramos acima, colocam-nos naturalmente a pergunta: qual o sentido do ser humano no conjunto dos seres e no 
universo? 


Vamos logo dizendo: certamente não foi chamado à existência para dominar, ameaçar e destruir as demais espécies. Seria contra o sentido da 
seta do tempo que se rege pela lei mais universal que existe: a solidariedade cósmica. Ele é membro, entre outros tantos, da imensa 
comunidade universal, planetária e biótica. 


Por ser portador singular do espírito que pervade todas as coisas, é chamado a agradecer, a celebrar e a louvar a indescritível beleza e 
simetria dinâmica da criação. A admirar sua complexidade e sua criatividade. Convocado a ser capaz de fazer do caos e do dia-bólico 
condição para um cosmos mais rico e mais sim-bólico. 


A tradição judaico-cristã fala do sábado como a festa da criação. Os seis dias da criação representam o trabalho de Deus. No sábado Ele 
mesmo descansou, alegrou-se e festejou o resultado de sua ação criadora. O descanso é a plenitude do trabalho e da criação. 


Esse relato sim-bólico oferece uma indicação para o ser humano. Há seis dias para trabalhar e produzir. Mas há o dia da gratuidade, do ócio, 
da festa e da dança. O trabalho é penoso e divide as pessoas por seus vários interesses, distinta repartição de seus frutos. No sábado todos 
devem olvidar estas diferenças e se colocar no mesmo chão, iguais e confraternizados, como filhos e filhas da Terra, e irmãos e irmãs 
universais. Não cabe produzir nem obras, nem pensamentos, nem estruturar interesses. Importa festejar, comer, dançar e extasiar-se. 


Ao viver esta dimensão, o ser humano comparte da profunda gratuidade do universo. Cumpre sua missão cósmica na esteira da festa do 
próprio Deus. Quando volta, trabalhará sem sentir-se escravizado por ele ou vítima da lógica da produtividade. 


Por seu espírito e por sua autoconsciência, o ser humano se mostra sempre concriador. Ele intervém no seu projeto. Ele se faz responsável 
pelo sentido de sua liberdade e de sua criatividade. Emerge então como um ser ético. Ele pode agir com a natureza ou contra ela. Pode 
desentranhar virtualidades presentes em cada coisa e em cada ecossistema. Conhecendo as leis da natureza, ele pode usar esse 
conhecimento para prolongar a vida, reduzir e até anular a entropia dos processos evolutivos. O futuro da Terra dependeria assim do ser 
humano. 


As tradições dos povos falam do ser humano como jardineiro. Cultiva a Terra com cuidado e senso de estética. É um verdadeiro culto que gera 
cultura. Ele é chamado a completar a criação deixada incompleta. A acrescentar-lhe dimensões que possivelmente sem ele jamais viriam à 
luz. Tal vocação não deve servir de pretexto para o antropocentrismo e a ideologia da dominação do mundo. Sua intervenção no mundo deve 
se fazer sem sacrificar a comunidade planetária e cósmica da qual participa. Ele é vocacionado para ser o sim-bolos e não o dia-bólos da 
criação. 


Ele tem ainda a missão de médico da Terra. Historicamente se mostrou demente. Ameaçou, desestruturou e matou. A máquina que mata pode 
também salvar. Somos chamados a revitalizar, a animar e a reintegrar o que foi durante séculos agredido, ferido e desestruturado. Não 
podemos, numa atitude obscurantista, dar as costas à ciência e à técnica e deixar a Terra com suas chagas e enfermidades. Se a ferimos 
outrora e continuamos a magoá-la, devemos hoje saná-la e dar-lhe condições de saúde integral. As soluções terapêuticas devem se inspirar 


em muitas fontes e tradições curativas, ensaiadas pelos povos dos mais originários aos mais contemporâneos. Nesse afã não devemos 
desprezar o concurso de nossa civilização técnico-científica, apesar de ter sido ela a principal causadora de seu traumatismos. 


Por fim, nossa civilização tecnológica, tão sim-bólica quanto dia-bólica, suscita uma pergunta radical: qual é seu significado mais 
transcendente? A que ela, finalmente, se ordena? À dominação da Terra? A fazermo-nos apenas mais ricos materialmente, ao preço de 
ficarmos mais pobres espiritualmente porque mais alienados de nossas raízes cósmicas? Ao responder a estas indagações, surge outro 
aspecto da missão humano: a de salvar a Terra e a própria espécie homo. 


Importa reconhecer os inestimáveis méritos da civilização tecnológica. Foi ela que nos permitiu sair da Terra. Avançar para dentro do espaço 
exterior. Chegar à Lua e, mediante sondas, satélites e robôs, estudar quase todos os planetas e luas do sistema solar. Esta civilização 
tecnológica propiciou a realização de uma das aspirações mais ancestrais da humanidade: poder voar como os pássaros; poder viajar até 
onde pudéssemos ir. 


Até onde podemos ir? Até o sem fronteiras. Para além do sol, das estrelas, das galáxias e do inteiro universo. Até o infinito. Pois até lá chega 
nosso sonho e nosso desejo. E não voamos porque temos aviões e foguetes espaciais. Voamos porque ansiamos voar. E por causa desta 
sede irreprimível que criamos o avião e os foguetes. E a águia em nós que nos convoca sempre mais para cima e sempre mais para o alto. 


A aventura espacial, iniciada nos anos sessenta, revela a dimensão cósmica do projeto humano. Ela nos fornece uma compreensão mais 
concreta do radical desejo humano de sempre transcender, de violar todas as barreiras e de só se satisfazer com o infinito. 


O céu profundo, acima de nossa cabeças, é o maior sim-bolo desta transcendência. Por isso os seres humanos querem chegar lá. Bem o 
expressou o astronauta russo Yuri Romanenko ao retornar à Terra, depois de ter ficado dois anos no espaço: "O cosmos é um ímã. Depois de 
ter estado lá em cima, você só pensa em voltar para lá". Queremos voltar para o céu porque somos mais do que filho e filhas da Terra. Somos, 
na verdade, seres celestiais e cósmicos. Do cosmos viemos e para o cosmos queremos consciente e inconscientemente voltar. Sempre fomos 
errantes. A partir do neolítico ficamos, por breve tempo, sedentários em moradias, cidades e estados. Agora retomamos nossa errância rumo 
às estrelas, nossa verdadeira morada. Os materiais que nos constituem não foram formados no seio das grandes estrelas vermelhas? 


Mas não é a nossa origem estelar que explica a exploração do espaço acima de nossas cabeças. É por uma razão bem mais prática: sentimos 
a urgência de sobreviver como espécie. 


Primeiramente, o desenvolvimento exponencial do projeto técnico-científico deu origem ao princípio de autodestruição. Pela primeira vez na 
história nossa espécie pode se dizimar a si mesma. E natural que as pessoas não queiram aceitar esse eventual veredicto de morte. Os que 
podem, querem fugir para o espaço, bem longe da casa em chamas. 


Em segundo lugar, as ciências da Terra nos forneceram dados bastante precisos dos impactos que o planeta sofreu durante o tempo de sua 
formação. Algumas vezes quase todo seu capital biológico foi destruído, como, por exemplo, no período cretáceo-terciário, 67 milhões de anos 
atrás. Desaparecem, então, num lapso curto de tempo, os dinossauros. Curiosamente, constatou-se que todas as vezes que ocorreram 
dizimações em massa na biosfera, seguiu-se uma pluriferação fantástica de novas formas de vida. É uma espécie de vendetta do sistema- 
vida. 


Sabemos hoje que existem próximos à Terra cerca de 300 mil asteróides com mais de 100 metros de diâmetro. E mais de 2000 com um 
quilômetro ou mais. Na nuvem de Oort, nos confins do sistema solar (entre 20 a 100 mil unidades astronômicas), existem mais de um trilhão 
de meteoros, asteróides e cometas, alguns muito grandes. De vez em quando saem de lá, por razões gravitacionais ainda não esclarecidas, e 
colidem com os planetas solares. Nenhum planeta nem a Terra são imunes contra eles. Caindo aqui fariam estragos formidáveis. Alguns 
deles, dizem renomados cientistas, poderiam nos destruir. 


Se desaparecer nossa espécie homo, seguramente será substituída por uma outra, inteligente e, esperamos, mais sábia. Será algum ramo 
direto da espécie homo ou de algum ser complexo de outra linhagem. Biólogos constataram que na árvore da vida, especialmente, a partir do 
surgimento dos animais, se verifica forte pressão seletiva que propicia a criação de redes neuronais cada vez mais complexas, terminando no 
cérebro humano. Esse processo se mantém . Ele será responsável pelo princípio de inteligibilidade e de amorização que emergirá como 
emergiu outrora. Mesmo atualmente, ele leva a humanidade a evoluir na direção de um superorganismo planetário. Tende a fazê-la mais 
societária, mais comunitária, mais solidária e cooperativa. 


O perigo de uma hecatombe biológica é permanente. Em função da salvaguarda da Terra e da biosfera, estudam-se hoje tecnologias de 
deflexão (desvio de rota) dos asteróides. Ou até a ocupação deles por humanos. Criar-se-iam lá condições de vida artificial, aproveitando 
materiais utilizáveis como os gelos e outros elementos físico-químicos e orgânicos de que são abundantes. Esse alteraria sua trajetória para 
não danificar os planetas solares. 


Outros aventam, seriamente, a possibilidade de os seres humanos começarem a terraformar (criação de condições adequadas para a vida, 
semelhantes as da Terra) os planetas vizinhos, especialmente Marte, a lua de Netuno, Tritão, e a de Saturno, Titã. Aí se desenvolveria parte 
da humanidade sob condições técnicas favoráveis. Assim os ovos não estariam todos numa mesma cesta. Caso houvesse algum cataclisma 
na Terra, salvar-se-ia uma porção da humanidade, para dar continuidade ao projeto humano. Tal como na arca de Noé, não se salvariam 
apenas humanos mas também outros companheiros da comunidade vital, microorganismos, plantas e animais. 


O sonho alcança mais longe. Com os avanços tecnológicos crescentes, deve-se pensar em viagens siderais. Elas adentrariam a Via-Láctea 
em busca de outros sistemas estelares, possuidores de planetas habitáveis. Há cerca de centenas de milhares de milhões destes na nossa 
galáxia. 


O ser humano desenvolver-se-á em tais paragens cósmicas, gerando culturas diferentes, certamente outro tipo de pessoas, todas versadas 
em altas tecnologias como nós hoje somos versados no alfabeto ou nas tecnologias dos aparelhos domésticos. Lembrar-se-ão talvez, como 
diz o cosmólogo Carl Sagan, de seu ancestrais quase míticos que, na segunda metade do século XX, no terceiro planeta do sistema solar, a 
Terra, se aventuraram pela primeira vez pelo mar-oceano dos espaços exteriores. Sorrirão, nos admirar-nos-ão e amar-nos-ão. 


Cresce mais e mais esta consciência: ou prolongamos a aventura dos vôos espaciais ou corremos o risco de nos destruirmos por nós 
mesmos, ou de sermos destruídos por algum impacto vindo de fora. Os projetos espaciais norte-americanos, russos e europeus estariam a 
serviço do inconsciente coletivo da humanidade. De forma antecipatória e prognóstica, pressente um eventual cataclismo, capaz de 
interromper a aventura humana na Terra. 


Importa ouvir o chamado do inconsciente coletivo, esse grande e sábio ancião que fala dentro de nós e associá-lo ao outro chamado que vem 
da ciência moderna, feita com consciência. Esta nos conclama a entender mais radicalmente nossa missão que é: salvar nossa espécie, junto 
com representantes de outras espécies, proteger nosso belo planeta contra ameaças de asteróides fatais ou de quaisquer outros perigos vindo 
dos espaços siderais. 


A missão do ser humano alcança mais longe ainda: ao terraformar outros planetas, cabe a ele disseminar vida, como dom maior da 
cosmogênese, deve ele dar vida aos outros. Transportada a outros mundos, a vida fará seu curso. Resistirá às situações adversas. Adaptar- 
se-á Ao ambiente. Criará para si um ambiente adequado, como criou um dia a biosfera sobre a Terra. Complexificar-se-á e gerará espécies 
talvez nunca dantes havidas, todas cheias de propósito e de beleza. 


Essa missão radical do ser humano | o de disseminador de vida no universo | nos recordará a frase daquele que se entendeu como o Filho 
do Homem e que, ao seu tempo, disse: eu vim trazer vida e vida em abundância. Essa missão é não só do Filho do Homem mas de todos os 
homens, seus irmãos e irmãs. 


Nesta linha de reflexão, a dimensão em nós é despertada como jamais antes. Se nos quedarmos apenas na dimensão-galinha, quer dizer, se 
ficarmos em casa, melhorando apenas nosso planeta, sem o propósito de ultrapassá-lo, não estaremos a salvo de assaltos possíveis que vêm 
dos impactos exteriores ou de nós mesmos. A condição de sobrevivência é dar asas à águia para que alce vôo e se salve nos céus. Se o 
universo está se expandindo, nós, seres humanos, obedecemos à mesma lógica: estamos nos expandindo também, viajando às estrelas. 


Por fim, há uma derradeira missão do ser humano que somente é discernível a partir de uma perspectiva espiritual: o ser humano existe para 
permitir um realização única de Deus. Com frequência temos asseverado que o ser humano revela uma abertura para o infinito. Essa abertura 
se ordena a recepcionar o próprio infinito dentro de si. É como a taça cristalina. Só realiza sua meta quando acolhe uma sede infinita para 
poder se auto-comunicar a Ele e sacá-lo plenamente. Mais ainda: Deus sai de si totalmente e se entrega absolutamente ao diferente. Deus se 
fez humano para que o humano se fizesse Deus. Quando Deus resolveu sair de si mesmo e ir ao encontro de alguém que o acolhesse 
totalmente, surgiu então o ser humano. O ser humano é o reverso de Deus. Permitir essa realização divina é a suprema missão do ser 
humano, homem e mulher. Para isso ele foi pensado, eternamente amado e colocado na criação. 


Importa curvarmo-nos, reverentemente, diante desta nossa realidade humana, nossa missão e osso mistério que se articula com o Mistério 
absoluto. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





recursos específicos. 

Que o MEC crie um programa permanente de 
formação que assegure preparação para os 
professores indígenas trabalharem com 
educação especial. 

A formação do professor indígena deve atender 
um perfil crítico, político, ideológico, social, 
antropológico, técnico, cultural e de acordo com 
as especificidades de cada povo. 

Que o MEC crie programa de formação 
continuada para gestores indígenas para 
qualificação em educação e gestão escolar 
indígena 

O MEC deverá garantir recursos para 
contratação de educadores indígenas com 
notório saber para a revitalização e 
fortalecimento da língua e da cultura tradicional 
das comunidades indígenas 

Que o governo federal garanta políticas públicas 
para permitir a realização de concursos públicos 
específicos e diferenciados para efetivação de 
professores e funcionários indígenas 
(secretários, agentes administrativos, 
nutricionistas, merendeiras, vigias e serviços 
gerais) para as escolas indígenas, com critérios 
definidos por cada povo. 

Que a FUNAI promova maior divulgação de seus 
concursos públicos entre as comunidades 
indígenas, e que estes sejam realizados por 
regiões, assegurando vagas para os indígenas. 
Que o MEC crie um plano de carreira específico 
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A Convenção do Clima em Copenhague 


O mundo tem 40 anos para reduzir suas emissões de gases de efeito estufa em 80% e apenas 
uma década para atingir metas que correspondam a 20%. O futuro climático do planeta será dis- 
cutido entre os dias 7 e 18 de dezembro, na reunião de 190 países que participam da Convenção 
do Clima em Copenhague, capital da Dinamarca. O encontro pretende estabelecer novas metas de 
emissão de gases e introduzir o debate das florestas através do mecanismo de Redução de Emissões 
para o Desmatamento e Degradação - REDD. 


A IHU On-Line desta semana conversou com pesquisadores e dedica esta edição ao debate das 
mudanças climáticas e às propostas em discussão neste importante encontro. 


Contribuem nesta edição Williams Pinto Marques Ferreira, meteorologista e pesquisador da 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Milho e Sorgo; João Meirelles, presidente do Instituto 
de Ecoturismo do Brasil - IEB e da ONG Peabiru; Carlos Eduardo Young, economista e docente da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ; Paulo Moutinho, presidente do Instituto de Pesquisa 
Ambiental da Amazônia - Ipam; Washington Novaes, jornalista e ambientalista; Carlos Nobre, pes- 
quisador do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE; Gerald Nelson, integrante do Instituto 
Internacional de Pesquisa de Política Alimentar (IFPRI, na sigla em inglês); e Jefferson Simões, 
slaceólogo e professor da Universidade do Rio Grande do Sul - UFRGS. 


Por sua vez, o teólogo Felix Wilfred, docente da Universidade de Madras, em Chenai, na Índia, 
concede uma instigante entrevista onde reflete sobre os limites do monoteísmo. A entrevista dá 
continuidade ao debate feito nas duas edições da IHU On-Line sobre as Religiões no Mundo. Espe- 
cificamente, a edição número 309, do dia 18-09-2009, com o título Sabedoria, mística e tradição: 
religiões chinesas, indianas e africanas e a edição número 302, de 03-08-2009, com o título As 
religiões da profecia: Judaísmo, Cristianismo e Islamismo. 


As entrevistas com Elisabeth Laville, professora da École des Hautes Études Commerciales, Pa- 
rise com Louis Caruana, professor de filosofia na Universidade de Londres, completam a edição. 


À todos e todas uma boa leitura e uma ótima semana! 
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Instabilidade deve marcar mudanças climáticas 


O desequilíbrio das mudanças climáticas irá transformar muitas regiões do planeta 
e inviabilizar práticas agrícolas. Localidades subúmidas poderão se tornar semiári- 
das, e estas, áridas, alerta o meteorologista Williams Pinto Marques Ferreira 


Por ParricIA FACHIN 





ma das principais causas da desigualdade do aquecimento global no planeta é a distri- 

buição desigual dos continentes, disse Williams Pinto Marques Ferreira em entrevista por 

e-mail à IHU On-Line. Ele explica que “o hemisfério sul apresenta menos porção conti- 

nental e o maior volume de água dos oceanos, os quais influenciam no volume de vapor 

d'água atmosférico, e contribuem para uma maior estabilização térmica desse hemis- 
fério”. Segundo ele, as altas latitudes nos hemisférios sul e norte serão as primeiras a ser afetadas 
“devido à incidência de radiação solar ser desigual ao longo do ano, fazendo com que essas áreas 
possam se tornar futuramente mais úmidas”. Continuando o raciocínio, ele acentua que as regiões 
subtropicais serão as últimas a sofrerem as consequências das mudanças do clima. Williams alerta 
também para o delicado equilíbrio de troca de carbono entre a atmosfera e os oceanos. A mudança 
quimica dos oceanos decorrente do aumento da concentração de CO2 no ar poderá reduzir “a capa- 
cidade dos oceanos se comportarem como verdadeiros sumidouros de carbono”. 

o Na entrevista que segue, o pesquisador falou sobre suas expectativas em relação à Conferência o 
das Partes da Convenção das Nações Unidas - COP 15, a qual será realizada no mês de dezembro, em 
Copenhague, na Dinamarca. No encontro intergovernamental, menciona, “o Brasil deve insistir para 
a inserção de mecanismos de incentivo, tais como os incentivos fiscais e financeiros para o uso de 
tecnologias simples, mas comprovadamente úteis, capazes de contribuir para a redução de emissões 
de gases de efeito estufa”. 

Ferreira possui graduação em Meteorologia pela Universidade Federal do Pará, mestrado em 
Agronomia e doutorado em Engenharia Agricola. Trabalhou com ensino universitário no curso de Ge- 
ografia e, atualmente, é pesquisador da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Milho e Sorgo e 
credenciado como orientador de mestrado e doutorado nos programas de pós-graduação em Agrome- 
teorologia e Engenharia Agrícola da Universidade Federal de Viçosa. Confira a entrevista. 





IHU On-Line - Alguns locais do 
planeta tendem a aquecer an- 
tes e com mais intensidade 
que outros? O que caracteriza tanta 
instabilidade e desigualdade nas mu- 
danças do clima? 

Williams Pinto Marques Ferreira - As 
mudanças climáticas ocorrem de for- 
ma desigual, e muitos fatores contri- 
buem para que ocorram tais diferen- 
ças, entre eles, podem ser destacadas 
as características próprias de cada re- 
gião e sua localização em relação ao 
continente, distância do Equador etc. 
Todavia, de maneira bem simplifica- 
da, pode-se destacar como uma das 


principais causas da desigualdade do 
aquecimento global no planeta, a dis- 
tribuição desigual dos continentes. O 
hemisfério sul apresenta menos porção 
continental e maior volume de água 
dos oceanos, os quais influenciam no 
volume de vapor d'água atmosférico, 
e contribuem para uma maior estabi- 
lização térmica desse hemisfério. De 
maneira geral, as altas latitudes, em 
ambos os hemisférios, serão as primei- 
ras a ser afetadas devido, principal- 
mente, à incidência de radiação solar 
ser desigual ao longo do ano, fazendo 
com que essas áreas possam se tornar 
futuramente mais úmidas. As regiões 
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subtropicais poderão se tornar mais 
secas, e as regiões tropicais, por se- 
rem as mais estáveis, principalmente 
em termos de temperatura, deverão 
ser, possivelmente, as últimas a so- 
frerem consequências das mudanças 
climáticas. 


IHU On-Line - Em outra en- 
trevista à nossa revista, o se- 
nhor destacou rapidamente 


que o derretimento parcial da água, 
presente no manto de gelo dos con- 
tinentes gelados, poderia modificar 
as correntes marítimas e alterar a 
produtividade biológica, modifican- 
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do o processo de troca de CO2 en- 
tre os oceanos e a atmosfera. Pode 
nos explicar melhor essa teoria? 
Williams Pinto Marques Ferreira 
- Essa teoria está fundamentada no 
conhecido Ciclo do Carbono ou Ciclo 
Biogeoquímico do Carbono, que, no 
planeta Terra, ocorre em função do 
processo da fotossintese realizado pe- 
las plantas; da respiração, realizado 
pelas plantas e pelos animais; através 
dos oceanos, reservatório estimado de 
40.000 Gt (Giga Toneladas - significam 
40 trilhões de quilos); da atmosfera, 
reservatório estimado de 750 Gt; e do 
solo e do seu interior, reservatório es- 
timado de 20.000 Gt; e pode ser divi- 
dido em um ciclo geológico, conside- 
rado muito demorado, pois envolve a 
escala de milhões de anos e é integra- 
do à própria estrutura de formação do 
planeta; e outro biológico mais acele- 
rado, no qual a renovação do carbo- 
no atmosférico é estimada a cada 20 
anos. 

O derretimento das geleiras, prin- 
cipalmente as da Groenlândia e do 
Canadá, pode representar um grande 
volume adicional de água doce na área 
de formação das correntes termohali- 
nas.! Isso irá impedir a formação des- 
sas que são uma das mais importantes 
correntes oceânicas do Atlântico Nor- 
te, já que, naquela região mais fria, 
nas altas latitudes, as águas mais sa- 
lobras do Atlântico são resfriadas, e, 
mais densas, alcançam maiores pro- 
fundidades dando início às correntes 
termohalinas. Essas correntes percor- 
rem os demais oceanos, passando pela 
região equatorial do Atlântico Norte 
como uma corrente agora superficial, 
que depois de aquecida naquela região 
transporta calor em suas águas para a 
as ilhas britânicas e Escandinávia. A 
redução da circulação da termohalina 
pode representar maior resfriamento 
no extremo norte europeu. 

Os impactos das mudanças das cor- 

1 Circulação termoalina (ou termosalina): 
refere-se à circulação oceânica global movida 
pelas diferenças de densidade das águas dos 
oceanos devidas a variações de temperatura 
ou salinidade em alguma região oceânica su- 
perficial. O aumento de densidade pode ocor- 
rer devido ao arrefecimento da água, ao ex- 
cesso de evaporação sobre a precipitação ou 
ainda à formação de gelo e consequente au- 


mento de salinidade das águas vizinhas. (Nota 
da IHU On-Line) 
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“Com o advento das 
mudanças climáticas, 
aumentará a exigência 
do emprego de 
tecnologia para a 
produção de alimentos 
no campo, tornando cada 
dia mais difícil a 
permanência daquele 
produtor que produz 
para subsistência” 


rentes marinhas também implicam 
na mudança na produtividade bioló- 
gica, no habitat e na flora marítima 
em diferentes lugares por onde essas 
correntes passam, já que as mesmas 
são responsáveis pelo transporte de 
grande número de organismos aquáti- 
cos microscópicos que têm capacidade 
fotossintética e flutuam nas correntes, 
conhecidos como fitoplanctos e servem 
de alimentos para outras formas de 
vida aquáticas. O delicado equilíbrio 
de troca de carbono entre a atmos- 
fera e os oceanos pode ser também 
intensificado pela mudança da quimi- 
ca natural dos oceanos decorrente do 
aumento da concentração de CO, no 
ar, reduzindo a capacidade dos ocea- 
nos se comportarem como verdadeiros 
sumidouros de carbono. 


IHU On-Line - Como as altera- 
ções das vegetações influenciam 
o clima? E no sentido contrário, 
como as mudanças climáticas alte- 
ram a distribuição da vegetação? 
Williams Pinto Marques Ferreira 
- Inicialmente, deve-se lembrar que, 
mesmo em diferentes escalas, o clima 
é o fator mais influente na formação 
característica da vegetação de deter- 
minada região. Prova disso é que os 
diferentes biomas são perfeitamente 
identificados em regiões com caracte- 


rísticas climáticas bem definidas. Essa 
estreita relação deve-se, principal- 
mente, à disponibilidade de radiação 
solar, principal fonte de energia do 
planeta. Todos os demais elementos 
meteorológicos que compõem o clima 
estão condicionados à radiação solar 
incidente nas diferentes regiões do 
globo. A temperatura do ar, a dispo- 
nibilidade hídrica, a própria formação 
topográfica, definida em parte pelo 
vento, a luz visível, o ciclo hidroló- 
gico, entre outros, são fatores deter- 
minantes da formação da vegetação 
de determinada região. As mudanças 
antropogênicas (aceleradas) do cli- 
ma comprometem totalmente esse 
equilíbrio. A competitividade entre 
as diferentes espécies de plantas será 
alterada, forçando modificações mor- 
fológicas e fisiológicas como principais 
estratégias adaptativas para as dife- 
rentes espécies. 

Por outro lado, a vegetação predo- 
minante de uma determinada região é 
determinante do albedo (capacidade 
reflexiva de determinada superfície), 
da temperatura média local, da umi- 
dade relativa e do ciclo hidrológico, 
entre outros fatores. A substituição 
de determinada vegetação de uma 
área por outra, interfere no ciclo hi- 
drológico e nos demais elementos que 
são condicionantes do clima daquela 
região. Assim, qualquer mudança no 
clima irá refletir na vegetação domi- 
nante e, de maneira similar, qualquer 
mudança na vegetação irá interferir 
diretamente nas características climá- 
ticas de determinada região. 


IHU On-Line - Que relação o senhor 
estabelece entre o crescimento po- 
pulacional mundial e as mudanças 
climáticas? 

Williams Pinto Marques Ferreira - As 
projeções para o crescimento popula- 
cional, segundo a ONU, são alarman- 
tes, mais de nove bilhões de pessoas 
em 2050, sendo que hoje a população 
está estimada em 6,8 bilhões. Esse 
grande batalhão de habitantes no pla- 
neta representa, sem dúvida, maior 
consumo dos recursos naturais. Deve- 
se nesse aspecto lembrar que, como já 
comentado anteriormente, o modelo 
atual da exploração predatória do meio 
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ambiente é um dos maiores responsá- 
veis pelas atuais mudanças climáticas. 
Logo, não só deverá haver necessidade 
de maior produção de alimentos, mas 
também de energia nos países em de- 
senvolvimento e, principalmente, nos 
países desenvolvidos. Nesse aspecto, 
deve-se observar que as tecnologias a 
serem empregadas para tal não podem 
ser semelhantes às atualmente utiliza- 
das, sendo indispensável à questão da 
sustentabilidade no uso de todos os re- 
cursos naturais, em especial a água. 


IHU On-Line - Com a elevação do 
aquecimento global, o senhor vis- 
lumbra uma mudança habitacional 
em áreas urbanas ou rurais? Que mo- 
vimento percebe nesse sentido? 

Williams Pinto Marques Ferreira - Não 
é recente a necessidade que todo pro- 
dutor tem do uso de tecnologia para 
se manter produzindo de modo a obter 
lucros. O uso da tecnologia cada dia 
mais empregado no campo tenta, entre 
outras coisas, superar as dificuldades 
impostas pelas condições climáticas 
tão variáveis e até severas em algumas 
regiões. Com o advento das mudanças 
climáticas, aumentará a exigência do 
emprego de tecnologia para a produ- 
ção de alimentos no campo, tornando 
cada dia mais difícil a permanência 
daquele produtor que produz para 
subsistência. Logo, as regiões hoje 
já castigadas por secas, enchentes 
e principalmente aquelas onde há a 
maior concentração de pessoas pobres 
no planeta, que são as regiões semiá- 
ridas, onde a maioria dos produtores 
pratica a agricultura de subsistência, 
serão as primeiras a serem mais afe- 
tadas pelas mudanças do clima, pois, 
regiões com características subúmidas 
poderão tornar-se semiáridas, e estas, 
áridas, inviabilizando qualquer tipo de 
prática agrícola. O resultado dessas 
mudanças pode traduzir-se num movi- 
mento de acentuado êxodo rural para 
as maiores cidades localizadas nessas 
regiões do planeta, intensificando to- 
dos os demais problemas associados, 
tais como aumento de favelas nos 
grandes centros urbanos, redução do 
acesso de serviços essenciais, como 
saúde e saneamento básico, aumen- 
to da violência devido ao aumento de 


desemprego, fome etc. Assim, todos 
esses fatos deixam claro que a popu- 
lação mais pobre será a primeira a ser 
afetada pelas mudanças do clima por 
ser aquela que menos está preparada 
para se adaptar às novas realidades do 
planeta. 


IHU On-Line - Estudos alertam para a 
escassez de alimentos nas próximas 
décadas. Como essa previsão deve 
afetar a distribuição e produção de 
alimentos no planeta? É possível con- 
jeturar alternativas para atender às 
necessidades da fome, mesmo com o 
aquecimento global? 

Williams Pinto Marques Ferreira - De 
fato a escassez de alimentos deverá 
acontecer no futuro caso não ocorram 
maiores mudanças. Todavia, vários 


“O REDD é hoje o 
principal mecanismo 
voltado para o 
financiamento das ações 
de controle e redução do 
desmatamento que pode 
contribuir de modo bem 
positivo para a redução 
da emissão de carbono” 


são os fatores que concorrem para 
tal, sendo que as mudanças climáticas 
contribuem para que ocorram mudan- 
ças aceleradas na agricultura de modo 
geral. O que deverá ocorrer com mais 
frequência será a migração de deter- 
minadas culturas hoje cultivadas em 
áreas consideradas de boa produção 
para outras áreas que antes apresen- 
tavam baixa produção ou até mesmo 
não produziam. Entretanto, a pro- 
dução de alimentos depende não so- 
mente do clima de uma determinada 
região, mas do tipo de solo, topogra- 
fia do terreno entre outras coisas, sig- 
nificando que não é simples explorar 
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determinada cultura em lugares muito 
diferentes daqueles ao qual a cultura 
está adaptada. 

Existem muitas alternativas para 
evitar que a fome se torne um proble- 
ma mesmo com o aquecimento global, 
já que a fome no mundo está associa- 
da, principalmente, à má distribuição 
mundial de renda, à hegemonia de de- 
terminados países no controle do co- 
mércio internacional e às perdas ainda 
existentes dos alimentos produzidos, 
provocados por diferentes causas, sen- 
do que, no Brasil, o transporte entre 
o produtor e o consumidor, é a etapa 
onde ocorrem as maiores perdas. Ou 
seja, a condução de tal etapa precisa- 
ria ser mais bem planejada. Ainda, em 
se tratando da influência do clima so- 
bre as culturas, há hoje, sem dúvidas, 
inúmeras pesquisas no mundo voltadas 
para a adaptação das principais cultu- 
ras consumidas pelo homem às novas 
características climáticas mundiais. 


IHU On-Line - Durante toda a 
história da humanidade, o ho- 
mem sempre se adaptou 
às novas formas de vida. É possível 
também se adaptar às mudanças do 
clima? 
Williams Pinto Marques Ferreira - 
Existem três formas principais de se 
lidar com as mudanças climáticas. 
Com prevenção, onde medidas ante- 
cipadas devem ser tomadas para se 
evitar a intensificação da emissão dos 
gases poluentes, com o combate para 
a redução das atuais emissões, e com 
a adaptação à nova condição imposta 
pelas atuais mudanças do clima. 
Quando se trata de plantas, a ma- 
nutenção dessas espécies na Terra 
sempre foi um grande desafio já que 
o clima, ao longo da história do plane- 
ta, sempre passou por severas mudan- 
ças, sendo hoje novamente um novo 
desafio para as plantas a adaptação 
as atuais mudanças climáticas. Com 
relação ao homem, a própria história 
da evolução da humanidade, desde os 
primórdios, descreve a grande capaci- 
dade que a espécie tem para superar 
os desafios impostos. Prova “recente” 
dessa habilidade foi o grande aumen- 
to na produção mundial de alimentos 
capaz de suprir não somente o cres- 
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cimento populacional após a Segunda 
Guerra Mundial, o qual mais que do- 
brou, passando de aproximadamente 
2,5 bilhões, em 1950, aos atuais 6,8 
bilhões, mas também o aumento na in- 
gestão de calorias derivadas de novos 
alimentos que, associados aos novos 
hábitos de vida, aumentaram a expec- 
tativa de vida do homem. 


IHU On-Line - Qual sua avaliação do 
Plano Nacional de Mudanças Climá- 
ticas do Brasil? As metas em relação 
ao desmatamento e a agricultura são 
animadoras no que se refere ao com- 
bate das mudanças climáticas? 
Williams Pinto Marques Ferreira - En- 
contrar falhas naquilo que outros fa- 
zem é uma das atividades mais fáceis 
para o ser humano. Logo, embora se- 
jam um avanço em termos de política 
nacional, os três principais objetivos 
do Plano Nacional sobre Mudança do 
Clima ( 1) redução das emissões dos 
gases que contribuem para o efeito 
estufa, 2) adaptação aos impactos da 
mudança do clima e 3) suprimento das 
necessidades, por meio de estudos, 
para que os objetivos do plano sejam 
alcançados) estejam corretos, todavia, 
as ações previstas necessitam de gran- 
des ajustes. A maior deficiência está 
na velocidade de execução, as metas 
são tímidas quanto ao prazo para se- 
rem atingidas, já que são comuns no 
Brasil as coisas sempre serem deixadas 
para última hora, além de, em parte, 
tais medidas estarem condicionadas à 
obtenção de recursos internacionais, o 
que certamente dificultará sua execu- 
ção. 

Outro aspecto a ser revisto são as 
metas para redução do desmatamen- 
to, o qual está diretamente associado 
as queimadas. O plano de redução do 
desmatamento na Amazônia Legal está 
afixado em 72% até o ano de 2017. A 
recuperação de 100 milhões de hecta- 
res de pastos degradados e o aumento 
do dobro das atuais áreas de florestas 
plantadas no país, chegando a 11 mi- 
lhões de hectares em 2015, deveriam 
ser mantidos. Contudo, deveriam ser 
adotadas medidas mais urgentes para 
que fosse alcançado o plano de des- 
matamento zero, que é o ideal, já que 
a maior contribuição do país para o 
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“A preservação 
das florestas é 
fundamental, não 
somente porque 
representam 
gigantescos reservatórios 
de carbono, o qual é 
liberado na forma de 
gás no momento que a 
floresta é queimada após 
o desmatamento, mas 
também porque é um 
dos ambientes terrestres 
com a maior diversidade 
e espécies vivas no 
planeta” 


efeito estufa é decorrente da emissão 
dos gases resultantes das queimadas. 
O aumento gradual do uso de bio- 
combustíveis hoje também é uma das 
ações mais acertadas do atual governo 
federal. Mas, infelizmente, no atu- 
al momento, alguns projetos de lei, 
criados em 2007, e os mais recentes 
seguem o trâmite lento dito “normal” 
do Congresso, sendo que os mesmos 
deveriam receber maior atenção e 
urgência em sua aprovação, principal- 
mente porque o Brasil deverá apresen- 
tar propostas na próxima COP, rumo à 
implantação definitiva de um Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima ca- 
paz de combater o tão preocupante 
aquecimento global. 


IHU On-Line - A Convenção do Clima 
pode trazer uma solução para a re- 
dução das mudanças climáticas? Por 
outro lado, qual é o risco para o pla- 
neta se ocorrer um atraso do acordo 


WWww.unisinos.br/ihu 


climático mundial em Copenhague? 
Williams Pinto Marques Ferreira - A 
próxima Conferência das Partes da 
Convenção das Nações Unidas - COP 15, 
a ser realizada em Copenhague, na Di- 
namarca, no mês de dezembro, assim 
como as anteriores, sempre representa 
uma esperança de novos acordos. Em 
se tratando de Brasil, há expectativa 
de grandes avanços, logo se deve tor- 
cer para que a mesma não acabe como 
as anteriores, ou seja, com muita dis- 
cussão e poucos avanços significativos. 
Como o Brasil é considerado um dos 
grandes emissores de gases de efeito 
estufa devido às queimadas das flores- 
tas, essa próxima reunião intergover- 
namental é de grande interesse para o 
governo brasileiro tratar dos assuntos 
ligados ao mecanismo REDD (Redução 
de Emissões para o Desmatamento e 
Degradação) que será o tema base do 
encontro das partes. Será um dos pon- 
tos fortes para o governo brasileiro, 
que quer tratar do assunto com metas 
de redução com números orientados 
por resultados de pesquisas cientifi- 
cas. O Brasil deve, todavia, insistir 
para a inserção de mecanismos de in- 
centivo tais como os incentivos fiscais 
e financeiros para o uso de tecnologias 
simples, mas comprovadamente úteis 
capazes de contribuir para a redução 
de emissões de gases de efeito estufa 
e que estejam associadas à diminuição 
do desmatamento e à preservação de 
florestas nativas. 

O maior problema das discussões 
na próxima COP poderá, contudo, ser 
sobre a atual posição dos EUA frente 
as mudanças climáticas, já que até o 
presente momento, o senado norte- 
americano ainda não votou sobre o as- 
sunto e, consequentemente, não tem 
uma posição definida para ser apre- 
sentada em Copenhague. 

O futuro do planeta já está em “xe- 
que” há muito tempo, e como resulta- 
dos das negociações anteriores, tanto 
o Brasil quanto os EUA e a União Euro- 
peia ainda têm muito que apresentar 
para que ocorra um acordo mundial 
coeso para que o planeta possa enfren- 
tar os problemas do aquecimento glo- 
bal. Copenhague não pode passar para 
a história sem grandes avanços nos 
acordos sobre o clima, todavia, sabe- 


SÃO LEOPOLDO, 19 DE OUTUBRO DE 2009 | EDIÇÃO 311 


19/10/2009 17:13:45 





O) 


IHU O ER N|= 





se que diplomaticamente todos os es- 
forços têm sido feitos nesse sentido, e 
que o planeta já demonstra não ter o 
tempo que os diplomatas necessitam 
para chegarem a um consenso. 


IHU On-Line - Em que medida o REDD 
- Redução das Emissões por Desma- 
tamento e Degradação pode repre- 
sentar avanços na conservação da 
floresta Amazônica? Qual é a rele- 
vância das florestas no combate às 
mudanças climáticas? 

Williams Pinto Marques Ferreira - Sem 
dúvida, o REDD é um mecanismo que 
possibilitará aos países desenvolvidos 
financiarem projetos de conservação 
que reduzam o desmatamento nos pa- 
ises menos desenvolvidos e, a partir 
da redução do carbono que deixou de 
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ser emitido para a atmosfera, receber 
créditos de carbono. A posição do go- 
verno brasileiro, entretanto, é de que 
esse seja um mecanismo auxiliar, mas 
não o principal mecanismo utilizado 
para que os países desenvolvidos al- 
cancem suas metas de redução. 

A importância do mecanismo foi de 
modo informal discutida em julho, na 
Groenlândia, entre mais de 100 minis- 
tros de Estado do meio ambiente de 
diferentes países, os quais concorda- 
ram que o REDD deve ser incluído no 
novo acordo climático global desde 
que existam mecanismos padrões de 
controle e monitoramento dos inves- 
timentos no REDD. 

A preservação das florestas é funda- 
mental, não somente porque represen- 
tam gigantescos reservatórios de car- 
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bono, o qual é liberado na forma de gás 
no momento que a floresta é queimada 
após o desmatamento, mas também 
porque é um dos ambientes terrestres 
com a maior diversidade e espécies vi- 
vas no planeta. 

O REDD é hoje o principal meca- 
nismo voltado para o financiamento 
das ações de controle e redução do 
desmatamento que pode contribuir 
de modo bem positivo para a redu- 
ção da emissão de carbono. Em se 
tratando de Brasil, o maior problema 
ainda está na legislação brasileira, 
já que criar boas leis voltadas para 
a legislação ambiental e, acima de 
tudo, criar mecanismos para fiscali- 
zar e fazer cumprir as leis no Brasil 
não é algo assim tão fácil, mas isso é 
outra conversa. 


BAÚ DA IHU ON-LINE 


>> Os temas discutidos nesta edição foram também foram abordados em ou- 
tras publicações da IHU On-Line e nas Notícias do Dia do sítio do IHU. O material 
está disponível na nossa página eletrônica (www.ihu.unisinos.br/ihu). 
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* Superação da miséria e da fome. Edição número 20, de 3-6-2002, disponível 
no link http://www.ihuonline.unisinos.br//uploads/edicoes/1161372458.16pdf. 
pdf; 

e Conferência mundial sobre o desenvolvimento sustentável. Edição número 
26,de 15-07-2002. O material está disponível em http://www. ihuonline.unisinos. 
br//uploads/edicoes/1161372042.91pdf.pdf; 

* Cúpula mundial sobre o desenvolvimento sustentável. Edição número 32, de 
26-08-2002, disponível no endereço eletrônico http://www. ihuonline.unisinos. 
br//uploads/edicoes/1161371498.19pdf.pdf; 

* Sol, vento, hidrogênio... a busca de alternativas energéticas. Edição núme- 
ro 67, de 7-7-2003. Disponível em http://www. ihuonline.unisinos.br//uploads/ 
edicoes/1161287309.2pdf.pdf; 

* Projeto nacional de desenvolvimento: uma possibilidade? Um contra-senso? 
Edição número 77, de 29-09-2003, disponível em http://www.ihuonline.unisinos. 
br//uploads/edicoes/1161284183.18pdf.pdf; 

* Economia brasileira: entre os liberais e os nacionais-desenvolvimentistas. Edi- 
ção número 86, de 1-12-2003. Acesse em http://www.ihuonline.unisinos.br// 
uploads/edicoes/1161200849.08pdf.pdf; 

* Como salvar o planeta e a humanidade? Descrescimento ou desenvolvimen- 
to sustentável? Edição número 100, de 10-05-2004. Disponível em http://www. 
ihuonline.unisinos.br//uploads/edicoes/1158260956.64pdf.pdf; 

* Economia social e consumo ético. Edição número 115, de 13-9-2004. Acesse em 
http://www. ihuonline.unisinos.br//uploads/edicoes/1158264712.1pdf.pdf; 

e Terra habitável um desafio para a humanidade. Edição número 141, de 16- 
5-2005. disponível em http://www.ihuonline.unisinos.br//uploads/edicoes/ 
1158268420.39pdf.pdf; 

* Salvar o velho Chico: uma luta que se revitaliza. Edição número 159, de 10- 
10-2005, disponível no endereço http://www.ihuonline.unisinos.br//uploads/ 
edicoes/1158347550.49pdf.pdf; 

* À vingança de Gaia. Mudanças climáticas e a vulnerabilidade do Planeta. Edi- 
ção número 171, de 13-3-2006. Disponível em http://www.ihuonline.unisinos. 
br//uploads/edicoes/1158346991.76pdf.pdf; 

* Pampa. Silencioso e desconhecido. Edição número 190, de 7-8-2006. acesse 
em http://www.ihuonline.unisinos.br//uploads/edicoes/1158343910.64pdf.pdf; 
e Amazônia. Verdades e mitos. Edição número 211, de 12-3-2007, disponí- 
vel em http://www.ihuonline.unisinos.br//index.php?option=com tema | 
capa&ltemid=23; 
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* Estamos no mesmo barco. E com enjôo. Anotações sobre o relatório do 
IPCC. Edição número 215, de 16-4-2007, disponível no endereço http://www. 
ihuonline.unisinos.br//index.php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* Energia para quê e para quem? A matriz energética do Brasil em debate. 
Edição número 236, de 17-9-2007 e disponível no link http://www. ihuonline. 
unisinos.br//index.php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* O Pampa e o monocultivo do eucalipto. Edição número 247, de 10-12-2007, 
disponível em http://www. ihuonline.unisinos.br//index.php?option=com tema. 
capa&ltemid=23; 

e A crise alimentar. Por um novo modelo de produção. Edição número 258, 
de 19-5-2008, disponível em http://www.ihuonline.unisinos.br//index. 
php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* À crise financeira internacional. O retorno de Keynes. Edição número 276, 
de 6-10-2008, disponível em | http://www.ihuonline.unisinos.br//index. 
php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* À financeirização do mundo e sua crise. Uma leitura a partir de Marx. Edição 
número 278, de 21-10-2008. Disponível no endereço http://www. ihuonline.uni- 
sinos.br//index.php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* Alternativas energéticas em tempos de crise financeira e ambiental. Edição 
285, de 8-12-2008, disponível no link http://www.ihuonline.unisinos.br//index. 
php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* A crise capitalista e a esquerda. Edição 287, de 30-3-2009. Edição 287, de 
30-3-2009. disponível no [link http://www.ihuonline.unisinos.br//index. 
php?option=com tema capa&ltemid=23; 

* Ecoeconomia. Uma resposta à crise ambiental? Edição 295, de 1-6-2009. 
acesse em http://www.ihuonline.unisinos.br//index.php?option=com tema. 
capa&ltemid=23. 


>> Algumas entrevistas publicadas nas Notícias do Dia sobre a conferência do 
clima em Copenhague. Acompanhe também o debate através das Notícias do Dia 
do sítio do IHU (www. ihu.unisinos.br). 


* “Copenhague não vai representar muita coisa”. Entrevista com Roberto Sme- 
raldi e publicada em 9-10-2009, disponível no link http://www.ihu.unisinos.br/ 
index.php?option=com noticias&ltemid=18&task=detalhe&id=26256; 

* “O planeta está doente”. Entrevista com Divaldo Rezende, publicada em 6-10- 
2009 e disponível no link http://www. ihu.unisinos.br/index.php?option=com no 
ticias&ltemid=18&task=detalhe&id=26345; 

* “Separar economia do meio ambiente é não entender nada”. Entrevista com 
José Eli da Veiga, publicada em 4-10-2009 e disponível no endereço http://www. 
ihu.unisinos.br/index.php?option=com noticias&ltemid=18&task=detalhe&id=2 
6281. 
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Desmatamento é consequência. Pecuária bovina é causa 


Na opinião de João Meirelles, o mau uso da terra pela pecuária bovina extensiva na 
Amazônia é a principal causa da contribuição brasileira para o aquecimento global 
e corresponde a mais de 85% do desmatamento da floresta 


Por ParricIA FACHIN 


eduzir o consumo de carne significa pensar na sobrevivência da espécie humana no planeta 
Terra. O alerta é de João Meirelles, presidente do Instituto de Ecoturismo do Brasil (IEB) e 
da ONG Peabiru, instituição que mantém o Parque Ecoturístico da Bodoquena, em Bonito, 
MS. Na entrevista a seguir, concedida, por telefone, à IHU On-Line, Meirelles diz que as 
discussões em torno do desmatamento, das mudanças climáticas e do aquecimento global 
devem atacar as causas, e não as consequências do problema. Isso significa combater a pecuária bo- 
vina extensiva, e não apenas o desmatamento. “O desmatamento não é causa de nada, ele é apenas 
o sintoma”, enfatiza. Segundo ele, cerca de 40% da superfície aproveitada do planeta é ocupada pelo 
gado. No caso brasileiro, adverte, “a situação é muito mais grave porque dos 800 milhões de hectares 
do país, aproximadamente 200 milhões já são ocupados pela criação de gado”. Enquanto isso, argu- 
menta, “a agricultura não ocupa nem 80 milhões de hectares”. 
Meirelles menciona ainda que a Convenção do Clima em Copenhague irá discutir apenas as con- 
sequências, e que os países que possuem florestas tropicais não têm poder de influência política. 
é “Não tenho nenhuma esperança de que as florestas tropicais irão receber um tratamento especial em e 
Copenhague”, lamenta. E dispara: “Não vejo nenhum movimento sério global de que isso passe a ser 
tratado com a atenção que merece. O debate de Copenhague está muito mais centrado na questão 
das cotas de carbono, e isso não chega na questão da proteção das florestas”. 
João Meirelles é presidente da ONG Peabiru, uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIP) com a missão de gerar valores para a conservação da biosociodiversidade da Amazônia. É formado 


em Administração de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas, de São Paulo. Confira a entrevista. 


IHU On-Line - O senhor diz em O Li- 
vro de Ouro da Amazônia que a pe- 
cuária bovina extensiva destruiu a 
Mata Atlântica, a Caatinga, consome 
o Cerrado e agora também está cau- 
sando problemas na Amazônia. Nes- 
se sentido, como a criação de gado 
tem contribuído para agravar as mu- 
danças climáticas e a degradação do 
meio ambiente? 

João Meirelles - A pecuária bovina 
extensiva depois da Segunda Guerra 
Mundial passou a ocupar uma exten- 
são territorial no planeta muito acima 
do que é suportável. Hoje, segundo a 
FAO, cerca de 40% da superfície apro- 
veitada do planeta estaria sendo ocu- 
pada pela pecuária bovina. No caso do 
Brasil, a situação é muito mais grave 
porque dos 800 milhões de hectares 
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do país, aproximadamente 200 mi- 
lhões já são ocupados pela criação de 
gado. Para entendermos a dimensão 
disso, a agricultura não ocupa nem 80 
milhões de hectares. Esse é um fato 
grave, porque a maior parte territorial 
do país é destinada para a pecuária de 
corte. Outro fator complicado é a mu- 
dança da pecuária para o Centro-Oes- 
te e Amazônia. De 1970 para cá, exis- 
tiam um milhão de cabeças de gado na 
Amazônia e hoje são 80 milhões e, se 
nada for feito, teremos 200 milhões de 
cabeças em menos de duas décadas. 
Essa é a grande preocupação. Houve 
um esvaziamento nos antigos estados 
tradicionais de produção de gado (Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina) para a 
Amazônia, porque lá a lei não vale, e 
as questões ambientais, sociais e tra- 


balhistas não são seguidas, o que gera 
um custo de produção muito menor. 

A pecuária é uma péssima decisão 
da humanidade na medida em que 
é a proteína mais cara de se produ- 
zir e a que ocupa mais espaço terri- 
torial. Mais da metade da população 
do planeta não tem acesso à carne por 
questões de custo, mesmo quando os 
custos ambientais e sociais não são 
consideráveis. Então, temos um pro- 
blema sério no planeta Terra, e não 
um caso específico na Amazônia. 


Desmatamento 


O desmatamento é um sintoma, é 
como medir a febre. Então, quando 
o governo se manifesta sobre o índi- 
ce de desmatamento, ele está dizen- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





para regulamentar o quadro funcional dos 
profissionais indígenas da educação escolar 
indígena. 

Que o MEC garanta que todos os professores 
das escolas indígenas sejam indígenas. 

Nos casos em que houver necessidade de 
contratação de profissionais não-indígenas, que 
estes sejam contratados em caráter provisório, 
e que sejam qualificados obedecendo a critérios 
da política educacional indigenista vigente, e de 
acordo com a comunidade. 

Que o Governo Federal garanta recursos e 
estrutura para que os alunos, os professores e 
os profissionais indígenas envolvidos na 
educação escolar indígena passem a frequentar 
regularmente a escola, sem prejuízos à 
qualidade da educação, como por exemplo: 
transporte aéreo, ônibus ou outros veículos 
automotores, barcos, material didático, material 
escolar, merenda escolar, biblioteca e ajuda de 
custo. 

Os Órgãos responsáveis devem construir, 
reformar e ampliar a infra-estrutura física de 
escolas, salas-de-aula, laboratórios (inclusive de 
informática com acesso à internet), banheiros, 
bibliotecas e outros, implantando luz elétrica, e 
melhorar as condições de trabalho (materiais, 
equipamentos, aparelhos etc.) das escolas 
indígenas, atendendo às diferentes realidades 
dos Povos Indígenas. 

Que o governo federal garanta recursos 
orçamentários e financeiros para aquisição de 
equipamentos e utensílios para as escolas 
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do que “o doente está com febre”, 
mas ele averigua as causas. Hoje é 
reconhecido por diversos documentos 
científicos e técnicos que a pecuária 
bovina extensiva na Amazônia corres- 
ponde a mais de 85% do desmatamen- 
to. A soja é insignificante, não chega 
a 5%, e todas as outras causas juntas 
não somam 10% (garimpo, abertura 
de estradas, uso irracional da ma- 
deira). Então, o desmatamento não 
é causa de nada, ele é apenas sinto- 
ma. Por isso, não faz sentido comba- 
ter o desmatamento. É ridículo tratar 
disso. Temos que averiguar porque a 
pecuária bovina está seguindo para a 
Amazônia, por que as pessoas querem 
consumir mais carne. Essa é a grande 
questão que temos de atacar; não é 
um tema isolado da Amazônia, é um 
problema mundial. 

O Brasil está decidindo se será o 
maior exportador de carne. Essa é 
uma decisão de consequências enor- 
mes e não é compatível com o dis- 
curso de que precisamos conservar a 
Amazônia, buscar a sustentabilidade. 
A produção da pecuária bovina na 
Amazônia não chega a 100 quilos de 
carne ao ano por hectare. Qualquer 
criação de peixes chegaria a uma to- 
nelada, tranquilamente. Isso mostra 
que não tem sentido ocupar 70 mi- 
lhões de hectares da Amazônia para a 
pecuária bovina. Alguns alegam que a 
criação de gado corresponde apenas 
a 17% da floresta, mas essa área cor- 
responde à soma dos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Para- 
ná, São Paulo, Rio de Janeiro e Espi- 
rito Santo. Então, é uma área absur- 
da em termos de país. Tudo isso para 
que? Para produzir carne de baixa 
qualidade, clandestina? Essa é a dis- 
cussão que deve permear os debates 
no Brasil, e não discutir se o desma- 
tamento aumentou ou diminuiu; isso 
é conversa de bar. 


IHU On-Line - Em que medida a subs- 
tituição da floresta por pastos contri- 
bui para o aquecimento global? 

João Meirelles - O desmatamento 
ocorre numa sequência de três, qua- 
tro anos. As queimadas se sucedem 
por muitos anos e não exclusivas da 
Amazônia. Sabemos que, no Bra- 


sil todo, durante a seca, acontecem 
queimadas. Essa é uma prática bara- 
ta de limpeza do pasto e preparação 
de área agrícola e urbana. O acúmulo 
de CO2 é sério, o Brasil deve queimar 
por ano de 60 a 80 milhões de hecta- 
res. O boi em seu processo ruminante 
libera bastante metano, mas quando 
juntamos um rebanho global de 200 
milhões de cabeças e a importância 
do gás metano no aquecimento glo- 
bal, percebemos que, no fim das con- 
tas, o Brasil contribui com 5 ou 6% do 
aquecimento global. A maior parte 
dessa responsabilidade não vem das 
indústrias, das termoelétricas ou dos 
carros, e sim do desmatamento, das 
queimadas e da geração de meta- 
no do gado bovino. O fato de existir 
pastagem aumenta brutalmente a 
quantidade de formigas e cupins. A 
proliferação desses animais aumenta 


“A pecuária é uma 
péssima decisão da 
humanidade na medida 
em que é a proteína mais 
cara de se produzir e a 
que ocupa mais espaço 
territorial” 


também a digestão da matéria vege- 
tal, o que eleva também a quantida- 
de de metano gerado por formigas e 
cupins. Então, não estamos fazendo 
essas contas. Pensamos apenas na 
porcentagem desmatada, enquanto 
o importante é considerar os 60 mi- 
lhões de hectares queimados, os 200 
milhões de bois que geram metano 
e a quantidade de pasto que tam- 
bém gera uma quantidade de metano 
apreciada. 

Os números revelam que a cota 
brasileira mundial estaria em torno 
de 70% e viria do desmatamento, das 
queimadas e estaria relacionada di- 
retamente à criação de gado. Assim, 
podemos observar o mau uso da ter- 
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ra pela pecuária bovina extensiva na 
Amazônia como a principal causa da 
contribuição brasileira para o aque- 
cimento global. Esta é uma verdade 
aceita, embora os números não sejam 
precisos. 


O gado e a opção brasileira 


Não há dúvidas de que 70 milhões 
de hectares de desmatamento na 
Amazônia é uma burrice. Se isso está 
contribuindo com 1%, 2% ou 5% para o 
aquecimento global, não é tão rele- 
vante para o debate. O importante é 
saber se o Brasil continuará transfor- 
mando a Amazônia num pasto. Que- 
remos que o país se torne apenas um 
exportador de carne barata? Como a 
humanidade sobreviverá num mundo 
onde tem mais espaço para boi do que 
para pessoas? Essas são as questões 
relevantes que vão nortear questões 
menores. Para a Amazônia, o impor- 
tante é saber o que o país quer desse 
local. Com certeza, o elemento boi 
na Amazônia é muito recente, e não 
paramos para discutir os impactos 
disso. Os beneficiários desse processo 
são muito poucos: 20 mil famílias se 
beneficiam da pecuária, o que é mui- 
to pouco dentro de um cenário local 
de 25 milhões de habitantes. Se ana- 
lisarmos toda a criação de boi, encon- 
tramos mais 400 mil famílias. A maio- 
ria se tivesse outra opção, viveria de 
outra atividade. 


IHU On-Line - É possível contornar 
essa situação sem prejudicar a cria- 
ção de gado, ou, de fato, o consumo 
terá que ser reduzido? Alteração de 
hábitos de consumo pode favorecer 
as mudanças climáticas? Qual é sua 
proposta nesse sentido? 

João Meirelles - Quando a socieda- 
de vegetariana e o movimento vege- 
tariano mundial fala em não comer 
carne uma vez por semana, como a 
campanha de não comer carne nas 
segundas-feiras, estão tratando da 
nossa sobrevivência enquanto espé- 
cie humana no planeta Terra. A FAO 
alerta que 40% da superfície do pla- 
neta está sendo ocupada pela pecu- 
ária, e isso avança rapidamente a 2% 
ao ano. 
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IHU On-Line - Alguns ambientalis- 
tas propõem a certificação de carne 
bovina nos supermercados. Em que 
medida isso pode ajudar a reduzir o 
desmatamento na Amazônia? 

João Meirelles - Essa é uma medida 
interessante, mas não terá impacto 
nenhum no desmatamento. Primeiro, 
porque o boi transita ilegalmente no 
Brasil; segundo, porque mais de 70% 
do gado da Amazônia é irregular e ile- 
gal. Isso vai resolver o problema de 
culpa das classes altas e médias, mas 
não resolve o problema de fato. Esse 
seria um processo sofisticado, mas não 
temos tempo, não temos mais 30 anos 
para esse processo ser implementado. 
São necessárias medidas mais radicais. 
Se estão proibindo o cultivo de cana- 
de-açúcar na Amazônia, por que não 
proibir também a pecuária em diver- 
sas áreas da floresta? Por que aceitar 
que os frigoríficos sejam fechados no 
Rio Grande do Sul e abertos na Amazô- 
nia? Isso não faz sentido; está distante 
do mercado consumidor e inviabiliza 
uma economia tradicional local. 


IHU On-Line - Qual a importância das 
florestas para amenizar os impactos 
das mudanças climáticas? Elas devem 
ganhar destaque na Convenção do 
Clima em Copenhague? 

João Meirelles - Para que haja o des- 
matamento zero, são necessários de- 
sincentivos muito fortes sobre a pe- 
cuária. Temos que atacar as causas; 
continuamos a conversar sobre con- 
sequências. Copenhague está discu- 
tindo consequências que interessam 
a outros países e fazem pouco sentido 
para o Brasil. 

A maioria dos 90 países que têm 
florestas tropicais é pobre e sem po- 
der de influência política. Não tenho 
nenhuma esperança de que as flo- 
restas tropicais irão receber um tra- 
tamento especial em Copenhague. 
Temos que lembrar que as florestas 
tropicais ocupam 4% do planeta Ter- 
ra, já ocuparam 9%. Perdemos desde 
a Segunda Guerra Mundial metade 
das florestas tropicais. Não vejo ne- 
nhum movimento sério global de que 
isso passe a ser tratado com a aten- 
ção que merece. O debate de Cope- 
nhague está muito mais centrado na 
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“O planeta não suporta 
7 bilhões de pessoas e 
40% de sua superfície 
dedicada à pecuária. Isso 
é um luxo que atende a 
uma minoria de menos 


de 1 bilhão de pessoas” 


questão das cotas de carbono, e isso 
não chega na questão da proteção 
das florestas. É claro que mecanis- 
mos como esse do REDD serão impor- 
tantes, mas sozinhos eles não fazem 
diferença. Precisamos de políticas 
mais contundentes, e o Brasil tem 
cerca de 30% das florestas tropicais 
do planeta, e, então, ele tem uma 
responsabilidade maior sobre isso. 
No entanto, a política pública bra- 
sileira é muito conflitante. Por um 
lado, se tem um incentivo a grandes 
estradas, hidrelétricas e uma série 
de grandes obras com baixo nível 
de debate e, ao mesmo tempo, um 
discurso ambientalista sem muito 
resultado. Então, diria que estamos 
no pior momento da nossa história 
ambiental. 


IHU On-Line - Qual é sua proposta de 
movimento sustentável para comba- 
ter as mudanças climáticas e ame- 
nizar os impactos do aquecimento 
global? 

João Meirelles - Teria que haver 
uma mudança radical no consumo. 
As pessoas precisam reconsiderar 
o seu consumo de carne. Não estou 
dizendo que todos devem virar vege- 
tarianos, mas é necessário diminuir 
brutalmente o consumo. O consumi- 
dor também precisa passar a exigir a 
origem dos produtos, não só da car- 
ne, mas do arroz, enfim. Temos que 
fazer o movimento do quilômetro 
zero: os habitantes do Rio Grande do 
Sul devem comer arroz plantado no 
estado. Não tem sentido comerciali- 
zar um produto cultivado em Belém 
do Pará, e andar 8 mil quilômetros. 
Esse conjunto de ofertas tem que ser 


repensado globalmente. A carne é a 
questão central do Brasil. O espaço 
da pecuária bovina de 200 milhões de 
hectares e a baixa produtividade de 
uma cabeça por hectare ano, o baixo 
nível de emprego, a ilegalidade desse 
modelo devem nortear uma discussão 
no Brasil. Temos um Congresso de pe- 
cuaristas, mas precisamos discutir a 
retirada do boi da Amazônia, do con- 
trário, qualquer outro movimento em 
relação ao aquecimento global, perda 
da biodiversidade, violência no cam- 
po, desmatamento, queimadas, será 
irrelevante. 


IHU On-Line - Será possível mudar 
essa cultura do consumo de carne, 
ainda mais no Brasil? 

João Meirelles - A mudança de cul- 
tura das pessoas deve partir de uma 
consciência em relação ao futuro 
do planeta e da vida. Os alimentos 
que tomam a maior parte do nosso 
tempo e o maior custo na nossa vida 
precisam ser tratados de uma forma 
clara. Precisamos ter consciência do 
que estamos consumindo. Na medi- 
da em que temos essa consciência, 
passamos a observar as coisas de 
maneira diferente. Na hora em que 
estamos pilotando o carrinho de su- 
permercado, estamos decidindo o 
futuro do planeta; não é lá em Co- 
penhague. O que comemos define o 
futuro do planeta. 

Existem várias proteinas animais 
que são mais saudáveis e energeti- 
camente melhores para a produção: 
enquanto precisa de oito quilos de 
cereal para produzir um quilo de 
carne bovina, com metade disso se 
produz carne de frango, peixes. A 
questão é repensar. Dizer que o bra- 
sileiro não irá se adaptar a reduzir 
o consumo de carne é uma mentira, 
porque a cultura é um processo ad- 
quirido. Assim, temos duas opções: 
ou nos adaptamos a mudar com 
consciência ou seremos obrigados, 
pelas mudanças climáticas e as pres- 
sões mundiais, a mudar. É preferível 
que a sociedade mude de forma es- 
pontânea, gerando renda, valores e 
discussões. O planeta não suporta 7 
bilhões de pessoas e 40% de sua su- 
perfície dedicada à pecuária. Isso é 
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“Nós como 
consumidores e seres 
inteligentes temos que 
olhar para as prateleiras 
dos supermercados como 
aquela decisão mais 
importante da nossa 
vida. O nosso ato de 
compra, o que a gente 
faz, muda a história do 
planeta. É assim que va- 
mos combater o 
aquecimento global e 
salvar a Amazônia da 
irresponsabilidade dos 
pecuaristas” 


um luxo que atende a uma minoria 
de menos de 1 bilhão de pessoas. O 
Brasil ainda tem tempo de jogar o 
debate para frente, mas, em outros 
países, essa questão é muito clara. 

Nós como consumidores e seres 
inteligentes temos que olhar para as 
prateleiras dos supermercados como 
aquela decisão mais importante da 
nossa vida. O nosso ato de compra, o 
que a gente faz, muda a história do 
planeta. É assim que vamos combater 
o aquecimento global e salvar a Ama- 
zônia da irresponsabilidade dos pecua- 
ristas. É no conjunto de atos que resi- 
de a nossa força de mudança. Esperar 
que o pecuarista mude não irá aconte- 
cer no prazo em que precisamos. Não 
podemos nos dar ao luxo de esperar. 
Precisamos de tratamento de choque, 
sim. Teríamos que discutir se o brasi- 
leiro quer ou não o boi na Amazônia 
através de um plebiscito. 


Crescimento econômico e clima. 
Um desafio 


O economista Carlos Eduardo Young está otimista em relação 

à Conferência do Clima em Copenhague. O encontro, segundo 
ele, pode gerar uma nova discussão em relação à inclusão das 
florestas no combate às mudanças climáticas e ao aquecimento 
global 


Por ParrICIA FACHIN 


aquecimento global irá gerar consequências perversas 
e mal distribuídas”, enfatizou o economista Carlos Edu- 
ardo Young, em entrevista concedida, por telefone, à 


IHU On-Line. Segundo o pesquisador, isso não quer dizer 

que o planeta será atingido por uma escassez global de 
alimentos, mas sim por crises localizadas devido à má distribuição de recursos, 
que poderá se agravar no futuro. “Não acredito que o problema do aquecimen- 
to global vá gerar uma escassez global de alimentos, até porque haverá perda 
de áreas agrícolas, mas, nos países onde a produtividade agrícola é maior, é 
possível que a área de plantação inclusive aumente”, argumenta. Os atingi- 
dos, aponta, “serão países mais pobres que têm maior carência de recursos” 
e os efeitos do aquecimento global serão mais graves “para os países onde são 
cobradas menos responsabilidades, ou seja, os tropicais”. Para ele, as con- 
sequências mais graves do aquecimento global serão sentidas no acúmulo de 
injustiças e problemas sociais. 

Na entrevista que segue, Young diz que a inclusão das florestas na Convenção 
do Clima faz com que haja uma nova discussão a respeito da preservação das ma- 
tas tropicais, e tem esperanças que as nações possam estabelecer um acordo em 
Copenhague. Mas adverte: “qualquer acordo internacional em relação ao clima 
só será internalizado se adotarmos novas percepções de ocupação da floresta. 
É inviável fazer esse discurso climático e manter, por exemplo, um estímulo ao 
desmatamento como tem sido feito para beneficiar alguns poucos proprietários de 
grandes terras”. Para ele, alternativas econômicas como a venda de créditos de 
carbono podem representar uma alternativa ao combate das emissões de gases 
de efeito estufa. “Quando se estabelecem sistemas de direitos transacionáveis de 
emissões ou de cobrança por emissão, se estabelece uma forma pela qual se con- 
segue atingir uma meta através de um custo mais baixo, reduzindo a dificuldade 
política de aceitação dessa meta e tornando esse limite possível”, assegura. 

Carlos Eduardo Young é doutor em Economia pela University of London, 
Inglaterra, defendeu a tese Economic adjustment policies and the environ- 
ment: a case study of Brazil. É autor de, entre outros, Exportando sem cri- 
ses: a indústria de Madeira tropical brasileira e os mercados internacionais 
(Londres: HED, 2004); Environmental regulation and competitiveness in Bra- 
zilian industry, with special reference to the energy sector (Oxford: Centre 
for Brazilian Studies, University of Oxford, 2003). Atualmente, leciona na 
UFRJ, no Instituto de Economia Industrial. Confira a entrevista. 


SÃO LEOPOLDO, 19 DE OUTUBRO DE 2009 | EDIÇÃO 311 13 


flash.indd 13 


& 19/10/2009 17:13:47 | 


IHU O ER N|= 


Revista do Instituto Humanitas Unisinos 


WWww.unisinos.br/ihu 





IHU On-Line - Para começar nossa en- 
trevista, pergunto-lhe: Não se pode 
mais separar a economia da ecolo- 
gia? Por quê? 

Carlos Eduardo Young - Como a so- 
ciedade passou a incorporar de forma 
mais efetiva a questão ambiental no 
seu processo de tomada de decisão, 
o debate ecológico foi incorporado às 
decisões sociais, incluindo as econômi- 
cas. É por isso que não podemos mais 
separar ecologia da economia, porque 
as decisões econômicas refletem o am- 
biente social que contextualiza o pro- 
cesso decisório, no qual as questões 
ambientais têm papel crescente. 


IHU On-Line - Um estudo recente 
alerta para a escassez de alimen- 
tos em 2050 e projeta aumentos no 
preço de alimentos básicos. Em que 
medida, na sua opinião, as mudanças 
climáticas tendem a afetar a econo- 
mia e aumentar a fome no planeta? 
Carlos Eduardo Young - Uma visão 
que considero equivocada das Ciências 
Econômicas é o fato de elas estudarem 
recursos escassos, como se a escassez 
fosse sempre o problema. Quando se 
faz uma análise mais fria e examina- 
mos, por exemplo, os conflitos em 
torno dos acordos de livre comércio, 
incluindo as negociações de Doha, per- 
cebemos que grande parte dos proble- 
mas se dá não pela falta, mas sim pelo 
excesso de produtos. O problema é a 
má distribuição desse recurso. À pró- 
pria Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentos (FAO) 
reconhece que temos os meios eco- 
nômicos e técnicos para fazer a fome 
desaparecer, mas o que falta é a von- 
tade política mais forte para erradicar 
a fome. 

Essa questão se reproduz no Brasil. 
Hoje, produzimos algo em torno de 
140 milhões de toneladas de grão por 
ano. À população brasileira está em 
torno de 190 milhões por ano. Se pe- 
garmos essa produção anual de grãos 
e distribuir entre produção brasileira, 
teremos uma produção de quase dois 
quilos de grão per capita por dia. En- 
tão, não falta alimento, até porque há 
uma evolução tecnológica permanen- 
te na agricultura que possibilita a ex- 
pansão de produção sem aumento de 


14 


flash.indd 14 


“O valor social de uma 
floresta em pé é maior 
que o valor social de 
um pasto” 


área cultivada. Por isso, não acredito 
nessa visão catastrófica de que vai fal- 
tar alimento no mundo como um todo, 
mas sim em partes do planeta onde a 
pobreza extrema deverá ser agravada 
pela incapacidade de adaptação às 
mudanças do clima. 


Aquecimento global e a 
vulnerabilidade localizada 


O aquecimento global é profunda- 
mente injusto porque irá gerar conse- 
quências perversas e mal distribuídas 
que se concentrarão nos países que 
menos contribuiram para causar o 
problema. Isso quer dizer que deter- 
minadas partes do mundo serão mais 
afetadas com escassez de grão, por 
exemplo. Os atingidos serão os países 
mais pobres que têm maior carência 
de recursos, e que também têm con- 
dições climáticas mais adversas, como 
temperatura mais elevada e maior 
aridez. Hoje, ainda sem considerar os 
efeitos das mudanças climáticas que 
virão, mesmo com muitas pessoas pas- 
sando fome, temos estoques de grãos 
acumulados. É esse o tipo de problema 
que deverá se agravar no futuro. 

Haverá um problema de instabili- 
dade climática nos países desenvolvi- 
dos, mas não é certo que irá diminuir 
a área agricola. Estudos brasileiros 
mostram que é possível um retorno da 
agricultura para o sul, ou seja, uma 
perda de agricultura do centro-oeste. 
Além disso, não há condições de prever 
a evolução da produtividade agrícola 
nos próximos 50 anos. O mundo não 
irá acabar, mas se tornará pior para 
as populações menos favorecidas - o 
que não é nenhuma novidade na histó- 
ria da humanidade. Irão aumentar as 
injustiças e os problemas sociais. Por 
outro lado, penso que a humanidade 
nunca esteve tão sensível às crises am- 
bientais e aos problemas sociais que 


acarretarão. 


IHU On-Line - Então o senhor quer 
dizer que a humanidade continuará 
se adequando a diferentes modos de 
vida, independente das mudanças 
climáticas? 

Carlos Eduardo Young - Se observar- 
mos as espécies de distribuição da po- 
pulação humana, percebemos que ela 
se estende dos esquimós da Groelândia 
aos berberes do Deserto do Saara, dos 
povos do altiplano andino aos pigmeus 
da África Equatorial. Então, o ser hu- 
mano consegue se adaptar; ele não 
irá desaparecer. Em relação às mu- 
danças climáticas, algumas pessoas se 
aproveitam de argumentos científicos 
para colocar slogans que não são ne- 
cessariamente prováveis, mas que ali- 
mentam a militância ambiental. Além 
disso, há limites na capacidade de se 
elaborar cenários. Como economista, 
sou sempre obrigado a desconfiar de 
projeções - minha profissão especiali- 
zou-se na arte de errar o futuro. Por 
isso, há pouco que podemos afirmar 
com certeza. Entre essas coisas, o que 
sabemos é que grupos sociais frágeis 
serão fortemente atingidos, entre 
esses, as populações em regiões tro- 
picais áridas, como o Sahel, na África 
e, provavelmente, o sertão nordestino 
e boa parte do cerrado brasileiro. Por 
outro lado, as economias desenvolvi- 
das terão maior capacidade de investir 
para se adaptar às mudanças climáti- 
cas. Além disso, sendo países mais 
frios, tenderão a sofrer menos com 
os impactos, apesar de terem sido os 
maiores responsáveis pela geração do 
problema. 


IHU On-Line - A recente crise econô- 
mica terá algum impacto em Cope- 
nhague? De alguma maneira, a crise 
mudou o modo de pensar também as 
questões ambientais? 

Carlos Eduardo Young - Crise econô- 
mica é boa para o meio ambiente? A 
resposta é claramente não. Discordo 
daqueles que acreditam que cresci- 
mento econômico é um entrave para 
o meio ambiente. O problema não é o 
crescimento econômico, e sim a forma 
deste crescimento. Pobreza gera mais 
problemas ambientais. Não vi nenhu- 
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ma vantagem ambiental nos 25 anos 
de estagnação econômica que o Brasil 
viveu entre 1980 e 2005. Nesse perí- 
odo, a situação ambiental se deterio- 
rou, e os problemas sociais tampouco 
foram sanados. 

Assim, a questão não é a quanti- 
dade de crescimento, mas a forma do 
crescimento econômico. Um cresci- 
mento espúrio, baseado em extração 
de recursos naturais e uso predatório 
do ambiente também será danoso ao 
meio ambiente. Precisamos buscar um 
crescimento econômico que seja fa- 
vorável às questões ecológicas. Sem 
crescimento econômico, não há solu- 
ção para problema ambiental. Os que 
advogam esta tese carecem de com- 
provação empírica e teórica. 


Crescimento econômico sustentável 


Crescimento econômico baseado 
em cultura, conhecimento e tecnolo- 
gia pode favorecer muito a questão 
ambiental e econômica. Por outro 
lado, empobrecimento encurta o hori- 
zonte temporal, ou seja, reduz o hori- 
zonte da tomada de decisão. Algumas 
pessoas, porque têm menos recursos, 
são obrigadas a tomar decisões que 
só levam em consideração o horizon- 
te mais próximo. Mesmo sabendo que 
essas decisões podem trazer consequ- 
ências negativas a longo prazo, elas 
são obrigadas a aceitá-las por falta de 
opção econômica. Um problema tipi- 
co são as favelas. Os indivíduos sabem 
que vão morar numa área insalubre, 
com problemas de natureza social 
e ambiental, inclusive para as suas 
crianças. Mas não têm outra opção. 
Enquanto não se resolver o problema 
das favelas, não vejo como solucionar 
problemas urbanos relacionados ao 
meio ambiente. Se alguém conseguir 
me provar que o problema das favelas 
será resolvido sem crescimento econô- 
mico, mudo meu argumento. 


Crise econômica x benefícios 
ambientais 


Por isso, discordo da ideia de que 
a crise econômica tenha trazido be- 
nefícios ambientais. Grande parte das 
organizações não governamentais que 
trabalham com meio ambiente tive- 


ram grandes demissões, porque tive- 
ram perdas financeiras consideráveis, 
foram obrigadas a desfazer uma série 
de projetos. Qual é a vantagem am- 
biental disso? Os países que produzem 
de forma espúria continuam produzin- 
do, mas a crise econômica trouxe pro- 
blemas sérios para as economias que 
estavam investindo em sustentabilida- 
de. A crise econômica retira recursos 
para investimento, logo, é possível 
que tenha ocorrido uma forte retração 
da locação de recursos para projetos 
de sustentabilidade. E o que defendo 
é um modelo de crescimento que con- 
sidere o próprio gasto ambiental como 
um elemento dinamizador da econo- 
mia. Exemplo: a despoluição da Baía 
de Guanabara demanda obras de cons- 
trução civil, atividades econômicas e, 
portanto, gera crescimento econômi- 


“Alguns dizem que esta 
será a maior crise da 
história da humanidade, 
mas penso que a 
humanidade nunca esteve 
tão sensível a crises 


ambientais” 


co. Isso é diferente de fazer uma obra 
no mesmo Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC que aumente o 
desmatamento da Amazônia através 
do asfaltamento, por exemplo, entre 
Manaus e Porto Velho. 

Por outro lado, a crise mudou a 
forma de pensar dos tomadores de de- 
cisão econômica, o que é excelente. 
A crise trouxe uma mudança na con- 
dução da política econômica com o 
questionamento do modelo liberal e 
um retorno da valorização do papel do 
Estado como organizador do processo 
econômico. Quando se chamou nova- 
mente o Estado para liderar o processo 
econômico nos países desenvolvidos, 
ele trouxe o condicionante de não 
apoiar qualquer tipo de investimento 
e crescimento, e sim um crescimento 
baseado em projetos e programas que 
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incorporem princípios de sustentabili- 
dade. A retomada da liderança do Es- 
tado traz a possibilidade de induzir os 
investimentos limpos para reaquecer a 
economia. 

Mas essa combinação virtuosa de 
políticas de crescimento com princi- 
pios de sustentabilidade não acontece 
naturalmente, ela precisa ser fomen- 
tada por uma visão coerente que pri- 
vilegie o longo prazo. Senão, voltamos 
ao crescimento espúrio. Por exemplo, 
no Brasil, onde também se teve a ne- 
cessidade do Estado intervir, ao invés 
de adotar critérios de sustentabilida- 
de na seleção de áreas a serem fomen- 
tadas, se fez o contrário. O governo 
optou por reativar a indústria com 
medidas como a redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI do 
automóvel, o que simplesmente au- 
mentou a frota, mesmo sabendo que 
grande parte desses automóveis irá ro- 
dar em São Paulo, onde a própria poli- 
tica pública impede veículos de rodar 
pelo excesso de carros, e outras regi- 
des metropolitanas com enormes pro- 
blemas de tráfego. Então, ao invés de 
introduzir um condicionante ambien- 
tal para solucionar questões de longo 
prazo, a intervenção do Estado Brasi- 
leiro seguiu o modelo convencional de 
pensar apenas no imediato curto prazo 
- e certamente na próxima eleição. 


IHU On-Line - Qual é sua percepção 
sobre o mercado global de créditos 
de carbono e também a criação de 
impostos diretos sobre as emissões? 
Essas medidas de fato trarão resul- 
tados sustentáveis ou elas poderão 
desencadear especulações ou crises 
econômicas? 

Carlos Eduardo Young - As pessoas 
associam equivocadamente a criação 
de instrumentos econômicos para ges- 
tão ambiental com existência ou não 
de um limite para essas emissões. 
Não são os instrumentos econômicos, 
como a criação do mercado de carbo- 
no, que criaram o direito de um país 
emitir gases de efeito estufa. Esse di- 
reito sempre existiu, e vai existir até 
que haja uma restrição. É exatamente 
a enorme dificuldade dos países acei- 
tarem internamente metas de redução 
dessas emissões que torna o problema 
tão difícil. 
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Então, a existência ou não de res- 
trições de emissões é prévia a qualquer 
sistema de pagamento por emissão. 
Quando se estabelecem sistemas de 
direitos transacionáveis de emissões ou 
de cobrança por emissão, se estabelece 
uma forma pela qual se consegue atin- 
gir uma meta através de um custo mais 
baixo, reduzindo a dificuldade política 
de aceitação dessa meta e tornando 
esse limite possível. Ninguém falaria 
hoje em metas internas de redução 
dentro dos países de emissão de gases 
de efeito estufa se não tivessem sido 
criados instrumentos econômicos, por- 
que tornaria a conta mais cara. Quanto 
mais barata for esta conta, maior é a 
chance das nações aceitarem o contro- 
le efetivo das emissões. Nesse sentido, 
elas são um avanço, mas, claramente 
insuficiente, porque o processo de to- 
mada de decisão reflete a real preo- 
cupação da sociedade, que ainda está 
longe de colocar as questões ambien- 
tais no topo de suas prioridades. 


IHU On-Line - Um dos temas previs- 
tos para discussão em Copenhague é 
a preservação das florestas. Os países 
discutem a possibilidade de garantir 
a preservação da Amazônia através 
de créditos de carbono válidos nos 
mercados de carbono mundiais. Es- 
sas medidas podem trazer resultados 
satisfatórios para o Brasil? 

Carlos Eduardo Young - O mercado de 
créditos de carbono é um instrumento 
auxiliar no processo de mudança de 
tomada de decisões. Por isso, embora 
seja um avanço, será insuficiente se 
não for revertido o processo de ocupa- 
ção da Amazônia e do Cerrado. 

Há uma série de estudos que de- 
monstram que o ganho social dessas 
áreas conservadas através dos servi- 
ços ecossistêmicos que elas proveem 
é superior ao ganho social que se tem 
quando converge para o uso alterna- 
tivo. Então, o valor social de uma flo- 
resta em pé é maior que o valor social 
de um pasto. Para isso, é preciso uma 
equação financeira que seja mais fa- 
vorável à conservação, porque hoje vi- 
vemos o problema de que do ponto de 
vista financeiro é muito mais favorável 
para o fazendeiro queimar florestas e 
colocar um boi a cada hectare. A Ama- 
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zônia tem uma média de ocupação de 
pasto que é da ordem de 0,7 animais 
por hectare. 

A ideia do mecanismo compensa- 
tório é de que se um país produz um 
serviço ambiental, como a conserva- 
ção do carbono florestal, ele deveria 
receber um valor por esse serviço, ou 
seja, um contrato que envolve a con- 
servação desta área como uma for- 
ma de compensar financeiramente e 
tornar a equação menos desfavorável 
para a conservação. Ágora, isso será 
inócuo se os demais elementos que são 
precisos para a conservação não forem 
adotados, como, por exemplo, os inú- 


“A posição brasileira 
sempre foi de excluir 
as florestas dos acordos 
climáticos, até que, 
recentemente, pressões 
externas e internas, 
inclusive dos 
governadores da 
Amazônia e mesmo do 
Ministério da Fazenda, 
acabaram obrigando uma 
mudança na postura do 
Governo Federal” 


meros incentivos para a expansão da 
pecuária e cultivo extensivos. 

É preciso consistência de políti- 
cas públicas como interromper crédi- 
tos subsidiários para agricultores que 
não respeitam as normas ambientais. 
Não faz sentido nenhum imaginar um 
sistema de crédito de carbono para 
compensar algum tipo de ação dos 
fazendeiros se ao mesmo tempo há 
um estimulo a mantê-los predatórios. 
Então, os créditos de carbono podem 
ser uma solução se um ambiente ins- 


titucional e econômico for montado e 
que favoreça uma estratégia de longo 
prazo. 

Outro ponto importante é valorizar 
os ecossistemas pelos outros serviços 
ambientais que geram, além do car- 
bono. O Brasil é, de longe, a maior 
potência mundial em termos de bio- 
diversidade, mas ainda permitimos a 
destruição dessa riqueza natural em 
troca de praticamente nada. Isso vale 
também para as áreas com baixa den- 
sidade arbórea, como os campos su- 
linos. No Rio Grande do Sul, há hoje 
um problema ao reverso da Amazônia: 
plantações de árvores exóticas, como 
eucalipto, em áreas naturais de cam- 
po gerando um problema sério para a 
biodiversidade local. Répteis que pre- 
cisam do calor da luz para se aquecer 
estão sendo deslocados dessas áre- 
as porque elas são sombreadas pelas 
plantas exóticas. 

Então, um elemento fundamental 
é a mudança da forma pela qual va- 
mos ocupar o nosso espaço e as áreas 
cobertas por vegetação nativa, sejam 
essas áreas de alta densidade arbórea, 
como é o caso da Mata Atlântica e da 
Amazônia, sejam áreas de menor den- 
sidade arbórea como o Cerrado, a caa- 
tinga e os campos sulinos. 


IHU On-Line - Como se dará, para o 
senhor, a correlação floresta-clima 
na agenda de mudanças climáticas? 
O tema ganhará relevância em Cope- 
nhague? 

Carlos Eduardo Young - Florestas são 
sistemas complexos que envolvem 
uma série de atributos que afetam 
consideravelmente a nossa sociedade. 
Um deles é o carbono. 

Há mais de 10 anos, um grupo de 
pessoas está reclamando sistematica- 
mente de que a posição adotada na 
Convenção do Clima até agora, com 
o apoio explícito dos negociadores 
brasileiros, de não incluir a conserva- 
ção de florestas nativas nos mercados 
de crédito de carbono, é impossibili- 
tar avanços concretos para reduzir o 
aquecimento global. Mas agora ficou 
evidente que a magnitude do proble- 
ma é tão grande que fica impossível 
discutir qualquer acordo climático sem 
considerar os 20% anuais de emissões 
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“Quantos milhões de hectares de desmatamentos 


poderiam ter sido evitados se ainda na década de 


90, quando foi implementado o Protocolo de Kyoto, 


tivéssemos atentado para esse problema” 


globais que são oriundos de degrada- 
ção florestal, de queimadas e desma- 
tamentos. 

A posição brasileira sempre foi de 
excluir as florestas dos acordos climá- 
ticos, até que, recentemente, pressões 
externas e internas, inclusive dos gover- 
nadores da Amazônia e mesmo do Minis- 
tério da Fazenda, acabaram obrigando 
uma mudança na postura do Governo 
Federal. Mas para isso têm que vencer 
a resistência do Ministério da Ciência 
e Tecnologia e do Itamaraty, que não 
conseguem enxergar a conservação da 
floresta como estímulo ao desenvolvi- 
mento. Felizmente a maré está come- 
cando a mudar. Lamento o tempo que se 
demorou para que esse tipo de decisão 
fosse tomada. Quantos milhões de hec- 
tares de desmatamentos poderiam ter 
sido evitados se ainda na década de 90, 
quando foi implementado o Protocolo de 
Kyoto,! tivéssemos atentado para esse 
problema. Por isso, o Ministério do Meio 
Ambiente acabou sendo excluído no pro- 
cesso de tomada de decisão da mudança 
climática. 


Debate das florestas 
em Copenhague 


Ainclusão das florestas na Convenção 
do Clima faz com que haja uma nova dis- 
cussão. Então, é bem possível que haja 
algum acordo internacional. Mas repito: 


1 O Protocolo de Kyoto é consequência de uma 
série de eventos iniciada com a Toronto Confe- 
rence on the Changing Atmosphere, no Canadá 
(outubro de 1988), seguida pelo IPCC?s First 
Assessment Report em Sundsvall, Suécia (agos- 
to de 1990) e que culminou com a Convenção- 
Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
Climática (CONUMC, ou UNFCCC em inglês) 
na ECO-92 no Rio de Janeiro, Brasil (junho de 
1992). Também reforça seções da CQNUMC. 
Constitui-se no protocolo de um tratado inter- 
nacional com compromissos mais rígidos para 
a redução da emissão dos gases que agravam 
o efeito estufa, considerados, de acordo com 
a maioria das investigações científicas, como 
causa antropogênicas do aquecimento global. 
(Nota da IHU On-Line) 


qualquer acordo internacional em re- 
lação a clima só será internalizado se 
adotarmos novas percepções de ocupa- 
ção da floresta. É inviável esse discurso 
climático e manter, por exemplo, um 
estímulo ao desmatamento como tem 
sido feito para beneficiar alguns poucos 
proprietários de grandes terras como se 
pretende com a alteração do Código Flo- 
restal.? 

Se esse desmatamento estivesse 
ocorrendo para resolver os problemas 
sociais do país, tudo bem. Mas quando 
observamos as consequências a médio 
e longo prazo, percebemos o contrá- 
rio. Cria-se um enorme dano e não se 
transforma nada. O Brasil tem mais de 
500 anos de ocupação portuguesa que 
se iniciou em larga escala com a queima 
de florestas da Mata Atlântica para cul- 
tivo de cana-de-açúcar em regiões que 
hoje são consideradas as mais atrasadas 
do país como a zona da mata atlântica 
litorânea do nordeste: Pernambuco e 
Alagoas. O índice de desenvolvimento 
do interior de Alagoas está entre os pio- 
res do Brasil. Qual foi o benefício deste 
desmatamento? Por que será diferente 
na Amazônia? 


LEIA MAIS... 


Young já concedeu outra entrevista à IHU 

On-Line. O material está disponível na nossa 
página eletrônica (www.ihu.unisinos.br). 
* Um olhar econômico sobre as mudanças climáti- 
cas. Entrevista publicada na edição número 171, 
de 13-03-2006, intitulada 4 vingança de Gaia. Mu- 
danças climáticas e a vulnerabilidade do plane- 
ta. Disponível no link http://www. ihuonline.uni- 
sinos.br//uploads/edicoes/1158351353.43word. 
doc. 


2 Sobre o Código Florestal Brasileiro leia no 
sítio do IHU as notícias “Código Florestal 
será bandeira de ruralistas”, de 19/10/2009, 
disponível no link http://www.ihu.unisinos. 
br/index.php?option=com noticias&ltemid=1 
8&task=detalhe&id=26727 e “Código Flores- 
tal. Ruralistas vencem primeira batalha”, de 
15/10/2009, http://www.ihu.unisinos.br/in- 
dex.php?option=com noticias&ltemid=18&tas 
k=detalhe&id=26602 (Nota da IHU On-Line) 
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Preservação florestal pode conter aquecimento global 


Na opinião de Paulo Moutinho, as previsões do relatório do IPCC de 2007 estão 
defasadas e, dois anos depois, a situação climática alardeada pelos cientistas 
é ainda mais grave 


Por ParriciA FACHIN 


om o avanço do desmatamento na Amazônia, não se terá chuva suficiente para abastecer 

a agricultura no centro oeste e sudeste do Brasil, além de falta de água para preencher 

hidrelétricas, disse Paulo Moutinho, pesquisador do Instituto de Pesquisa Ambiental da 

Amazônia - IPAM, em entrevista concedida, por e-mail, para a IHU On-Line. Segundo ele, a 

redução do desmatamento de florestas tropicais é um dos pontos fundamentais para tentar 

evitar a catástrofe climática. A combinação de desmatamento com o avanço da mudança climática 

“gera uma situação de agravamento mais rápido e intenso da mudança climática regional, continental 

(Américas) e global”, adverte. Na entrevista que segue, Moutinho aponta os indígenas como guardiões 

da floresta e explica que o modo de vida da comunidade prima pela conservação florestal. “Na Ama- 

zônia brasileira, os povos da floresta detêm cerca de 30% do estoque de carbono da região. É neles 
que devemos investir para que continuem a exercer seu papel de protetores da floresta”, sugere. 

Moutinho é doutor em Ecologia e há quinze anos trabalha na Amazônia e atua também como professor 

orientador de pós-graduação da Universidade Federal do Pará. Participa desde 2000 das discussões interna- 

o cionais sobre mudança do clima no âmbito da Convenção da ONU de Mudança Climática. Nos últimos anos & 


estuda alternativas de desenvolvimento para a Amazônia. Confira a entrevista. 


IHU On-Line - Que novos assuntos se 
tornaram indispensáveis em relação 
às mudanças climáticas desde o últi- 
mo relatório do IPCC? 

Paulo Moutinho - Dois pontos cruciais 
surgiram do relatório do IPCC.! Primei- 
ro, que não há mais dúvidas de que o 
aquecimento global está em curso e 
que é causado pela ação do homem. 
Segundo, se não reduzirmos o des- 
matamento tropical (responsável por 
10, 15% das emissões globais de gases 
de efeito estufa), não conseguiremos 
evitar as tais mudanças perigosas no 


1 Painel Intergovernamental sobre Mudança 
Climática (IPCC): órgão das Nações Unidas res- 
ponsável por produzir informações científicas 
em três relatórios que são divulgados periodi- 
camente desde 1988. Os relatórios são base- 
ados na revisão de pesquisas de 2500 cientis- 
tas de todo o mundo. O documento divulgado 
pelo IPCC em fevereiro de 2007 afirmou que os 
homens são os responsáveis pelo aquecimen- 
to global. Sobre o tema, a IHU On-Line 215 
produziu uma edição especial, intitulada Esta- 
mos no mesmo barco. E com enjôo. Anotações 
sobre o relatório do IPCC. O sítio do IHU tem 
dado ampla cobertura ao tema. No endereço 
eletrônico (www.unisinos.br/ihu), podem ser 
acessadas entrevistas sobre o assunto. (Nota 
da IHU On-Line) 
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clima global. Tais mudanças têm uma 
chance grande de acontecer se passar- 
mos da concentração de 450ppm (par- 
tes por milhão) de CO2 na atmosfera 
(estamos em 378ppm), o que está pre- 
visto para 2100 caso continuemos po- 
luindo a atmosfera como no passado. 


IHU On-Line - Em que medida o deba- 
te floresta-clima se torna imprescin- 
dível na agenda de mudanças climá- 
ticas? Para o senhor, o tema ganhará 
relevância em Copenhague? 

Paulo Moutinho - A redução do desma- 
tamento tropical é fundamental para a 
“habitabilidade” do planeta. Além dis- 
to, as florestas tropicais, especialmen- 
te a amazônica, têm influência funda- 
mental no clima regional e continental 
e, por sua vez, sofre influência da mu- 
dança climática global. Florestas tro- 
picais terão, portanto, relevância fun- 
damental em Copenhague. Os debates 
se darão em torno do que se conven- 
cionou chamar de REDD - Redução de 
Emissões de Desmatamento e Degrada- 
ção Florestal. REDD certamente fluirá 


para um mecanismo que compense 
financeiramente aqueles países que 
fizerem esforços de redução de des- 
matamento em seus territórios. Será 
um meio de dar valor à conservação 
florestal, beneficiando aqueles que es- 
tão lá na ponta protegendo a floresta. 


IHU On-Line - O senhor disse em uma 
entrevista que a principal contribui- 
ção para o agravamento da mudança 
climática ou do aquecimento global 
resulta do uso de combustíveis fós- 
seis. Nesse sentido, quais as implica- 
ções das reservas de pré-sal para a 
emissão de gases? A postura brasilei- 
ra de investir nessas reservas está na 
contramão das metas de redução de 
emissão de gases? 

Paulo Moutinho - Certamente o gran- 
de vilão da mudança do clima são os 
combustíveis fósseis (petróleo, gás na- 
turale carvão mineral). Entre 80 e 90% 
das emissões de gases que aquecem 
o planeta provêm da queima destes 
combustíveis. Eliminar a dependên- 
cia de combustíveis fósseis é um dos 
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grandes desafios da humanidade. Por- 
tanto, o caminho correto será investir 
pesado em tecnologias para energias 
renováveis. É claro que isto não se 
faz do dia para noite, embora o Bra- 
sil tenha avançado muito em energias 
alternativas. O álcool combustível é 
um exemplo. O mais importante, con- 
tudo, é que uma redução absoluta das 
emissões dos países, no caso, do Bra- 
sil, se inicie o mais rapidamente possí- 
vel e de maneira contundente. É neste 
contexto que devemos encarar o pré- 
sal. Ou seja, que esta riqueza venha 
ajudar, de uma forma ou de outra, a 
redução das emissões brasileiras como 
um todo. Isto pode se dar através de 
recursos para encontrar e implemen- 
tar tecnologias que tornem o setor in- 
dustrial e energético mais eficientes, 
e que recursos possam também gerar 
redução do desmatamento, conserva- 
ção florestal e distribuição de renda 
para aqueles que protegem os recur- 
sos florestais. Isto tudo deve aconte- 
cer de modo que a emissão gerada 
pelo pré-sal possa ser “absorvida” ou 
compensada pela redução de emissões 
de outros setores da economia. Agora, 
se vai ser assim, é dificil avaliar. Se 
seguirmos outro rumo, estaremos sim 
na contramão da história. 


IHU On-Line - Quais são suas pers- 
pectivas em relação ao Brasil se a 
Amazônia continuar sendo desmata- 
da? Que implicações diretas ocorrem 
no país, além da contribuição para 
aumentar as emissões de gases na 
superfície, e como isso pode agravar 
a situação do clima? 

Paulo Moutinho - Há várias consequ- 
ências se seguirmos com o desmata- 
mento. Primeiro, é preciso entender 
que a combinação do desmatamento 
com o avanço da mudança global do 
clima gera uma situação de agrava- 
mento mais rápido e intenso da mu- 
dança climática regional, continental 
(Américas) e global. Se continuarmos 
derrubando a mata na Amazônia, mas 
não só lá, também no cerrado, que 
perde uma área maior que a amazôni- 
ca via desmatamento, nós intensifica- 
remos os períodos de seca na região. 
Mais seca trará mais incêndios flo- 
restais que emitirão mais gases para 


“Para se ter uma ideia, 
quase 5 bilhões de dólares 
viraram cinzas em 1998 
devido ao fogo da floresta 
e queimadas que 
atingiram a agricultura. 
Na saúde, os prejuízos 
resultantes da fumaça 
foram da ordem de 10 
milhões de dólares” 


a atmosfera, fazendo o problema da 
mudança do clima maior ainda. Seca 
e incêndios poderão trazer prejuízos 
enormes para o Brasil e para o mundo. 
Para se ter uma ideia, quase 5 bilhões 
de dólares viraram cinzas em 1998 de- 
vido ao fogo de florestas e queimadas 
que atingiram a agricultura. Na saú- 
de, os prejuízos resultantes da fuma- 
ça foram da ordem de 10 milhões de 
dólares. Embora haja muita incerteza 
cientifica, há chances de que, sem 
a floresta, não se tenha chuva sufi- 
ciente para abastecer a agricultura 
no centro oeste e sudeste do país ou 
encher os lagos de hidrelétricas na 
Amazônia e fora dela. Os prejuízos so- 
ciais neste contexto são incalculáveis. 


IHU On-Line - O senhor alerta para a 
importância das comunidades indíge- 
nas tradicionais na manutenção do cli- 
ma global. Pode nos explicar melhor 
essa ideia? Como estas populações po- 
dem ser potenciais beneficiários dos 
acordos internacionais para o enfren- 
tamento das mudanças climáticas? 
Paulo Moutinho - Os indígenas, bem 
como as populações tradicionais, po- 
dem ser encarados como os guardiões 
da floresta. Seu modo de vida tradi- 
cional prima pela conservação flores- 
tal. Floresta é carbono em essência. 
Se perturbada, libera este carbono 
na forma de CO2, o principal gás de 
efeito estufa. Na Amazônia brasileira, 
os povos da floresta detêm cerca de 
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30% do estoque de carbono da região. 
É neles que devemos investir para que 
continuem a exercer seu papel de pro- 
tetores da floresta. 


IHU On-Line - Como as tradições das 
populações indígenas podem contri- 
buir para a concepção de uma nova 
formação educacional, no sentido de 
respeitar o meio ambiente e a diver- 
sidade e resgatar o amor pela Terra? 
Paulo Moutinho - Acho que temos 
muito que aprender com os povos indi- 
genas. A sabedoria com que encaram a 
floresta, os conceitos que detêm sobre 
a vida, o desenvolvimento e o que é e 
não é importante pode nos trazer mui- 
tas lições neste contexto de mundo 
aquecido. Certamente, teremos que 
avançar num desenvolvimento para 
estas populações, desenvolvimento 
este realizado e idealizado por eles. 
Todos precisam de apoio financeiro, 
saúde, educação e acesso à informa- 
ção. Se assim for, teremos muitas van- 
tagens no que se refere a um plane- 
ta minimamente saudável no futuro. 


IHU On-Line - A perspectiva do en- 
contro em Copenhague é acertar um 
novo acordo climático para suceder 
o Protocolo de Kyoto, que expira em 
2012. Que acordos são fundamentais 
a partir desse momento para atingir 
as metas em relação às mudanças cli- 
máticas? 

Paulo Moutinho - Na verdade, temos 
que lembrar que o que expira não é o 
Protocolo de Kyoto, e sim o primeiro 
compromisso do Protocolo, que deverá 
ser aprimorado a partir de Copenha- 
gue. No âmbito da Convenção da ONU 
sobre Mudança Climática, REDD é tal- 
vez o assunto mais quente, e teremos 
em Copenhague alguma resolução so- 
bre o assunto. O fundamental para o 
período pós-2012 é que os países, es- 
pecialmente os desenvolvidos, possam 
assumir metas realmente ambiciosas e 
necessárias para enfrentar a deteriora- 
ção do clima global. Este número gira 
em 40% de redução de emissões nos 
países ricos, sendo esta obrigatória. 


IHU On-Line - Qual sua avaliação em 
relação ao Plano Nacional de Mudan- 
ças Climáticas do Brasil, aprovado em 
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“A redução do desmatamento tropical é fundamental 


para a “habitabilidade” do planeta” 


dezembro de 2008? Qual tem sido a 
contribuição prática do país em rela- 
ção ao desmatamento e a participa- 
ção de combustíveis fósseis na gera- 
ção elétrica? E quais são também os 
desafios? 

Paulo Moutinho - O Plano Nacional 
de Alterações Climáticas (PNAC)? foi 
com certeza um avanço. Embora não 
explicite como será implementado, o 
plano inova ao assumir algumas me- 
tas (ou objetivos como quer o gover- 
no brasileiro) importantes, como a 
de redução do desmatamento (80% 
de redução até 2020). Já reduzimos 
bastante o desmatamento, embora as 
taxas atuais ainda sejam escandalo- 
sas. Esta redução foi importante, pois 
a maior contribuição do Brasil para as 
emissões globais de gases estufa pro- 
vém do desmatamento, especialmen- 
te aquele na Amazônia. Por ter uma 
matriz energética relativamente lim- 
pa, o Brasil, neste quesito, contribui 
pouco se comparado aos países ricos e 
também a China e Índia, os dois outros 
grandes países em desenvolvimento. 
O desafio maior agora é manter as ta- 
xas de desmatamento em queda, pois, 
sabe-se que parte da redução destas 
taxas foi devido à crise econômica 
mundial que afetou os preços de carne 
e soja, particularmente. Se tivermos 
uma melhora na economia mundial, 
e as taxas seguirem caindo, teremos 
vencido, pelo menos por enquanto, o 
dragão do desmatamento por ações 
de governo e da sociedade brasileira. 
Ações de controle já demonstraram 
que é possível produzir quedas gran- 
des nas taxas de desmatamento em 
algumas regiões da Amazônia. Portan- 
to, há esperança, embora tenhamos 
assistido o ataque à legislação am- 
biental por parte dos parlamentares 
no congresso. Se isto avança, o risco 
de perdermos o que conseguimos até 
agora de controle sobre o desmata- 


2 Plano Nacional para as Alterações Climáti- 
cas: tem como objetivo controlar e reduzir as 
emissões de gases com efeito estufa, respei- 
tando os compromissos de Portugal no Proto- 
colo de Quioto. (Nota da IHU On-Line) 
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mento será grande. A sociedade pre- 
cisa exigir o fim do desmatamento. 


IHU On-Line - Estudos revelam que 
as previsões feitas em 2007 pelo 
Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas - IPCC já estão 
sendo semelhantes ou superadas. 
Em sua opinião, se não chegar a um 
acordo em Copenhague com relação 
às metas de emissão, mudanças mais 
extremas podem acontecer? O que, 
por exemplo? 

Paulo Moutinho - As previsões do 
IPCC estão sim defasadas. O quadro 
é pior do que o alardeado pelos cien- 
tistas no relatório de 2007. Isso traz 
um sentido de urgência. É nesta ur- 
gência que está calcada parte da es- 
perança de que um bom acordo seja 
alcançado em Copenhague. Caso con- 
trário, vamos assistir cada vez mais 
eventos extremos e serão frequen- 
tes e intensos. Secas, chuvas torren- 
ciais, furações, quebra de safra etc. 


IHU On-Line - Outro estudo do Ins- 
tituto Internacional de Pesquisas de 
Política Alimentar (IFPRI) prevê es- 
cassez de alimento em todo o mundo 
por volta de 2050, o que irá ocasio- 
nar a alta dos preços dos alimentos 
básicos como trigo, soja e arroz. O 
senhor compartilha dessa ideia? Que 
relações estabelece entre mudanças 
climáticas e escassez de comida e 
água? 

Paulo Moutinho - A escassez de ali- 
mento é possível sim. Principalmente 
naqueles países cuja agricultura é ru- 
dimentar, e a capacidade de adapta- 
ção é baixa, como em muitos países da 
África. Não sei bem ao certo sobre o 
que acontecerá com os preços no nível 
regional ou nacional, mas é bem pro- 
vável que haverá um agravamento da 
fome no mundo. Caso não consigamos 
barrar o avanço da mudança do clima, 
estaremos confirmando a nossa incapa- 
cidade, seja por ganância ou ignorân- 
cia, de preservarmos a nós mesmos. 
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indígenas. 

Que o governo federal garanta a criação de 
salas adaptadas e equipadas nas escolas 
indígenas para atender alunos da educação 
especial. 

Que o Governo Federal garanta as condições de 
todos os meios de transporte escolar aos alunos 
indígenas em todos os níveis de educação, de 
acordo com a realidade de cada povo indígena 
Que o MEC repasse o orçamento da merenda 
escolar indígena diretamente para as escolas 
indígenas através da Associação de Pais e 
Mestres das mesmas 

Que o MEC crie um Conselho de Educação 
Escolar Indígena em nível estadual e municipal, 
de caráter consultivo-deliberativo, para 
acompanhamento da execução e da aplicação de 
recursos da educação em todos os níveis, com a 
participação efetiva dos Povos Indígenas, 
assegurados os recursos orçamentários e 
financeiros para a formação dos conselheiros 
indígenas. 

Que o Governo Federal assegure a efetiva 
participação de representantes indígenas em 
todas as instâncias de controle social no âmbito 
da educação. 

Todos os projetos educacionais implantados nas 
comunidades indígenas devem ser submetidos a 
algum tipo de avaliação pelas comunidades. 

Que seja ampliada a participação dos Povos 
Indígenas no atual Conselho Nacional de 
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Mudanças climáticas devem consumir 3% do PIB mundial 


Segundo o jornalista Washington Novaes, o planeta Terra irá elevar sua temperatu- 
ra em pelo menos 3 graus Celsius 


Por GRAziELA WOLFART E PATRICIA FACHIN 


m tese, antes mesmo da Conferência do Clima acontecer em Copenhague, há um consenso 
de que as emissões de gases precisam ser reduzidas em 80% nos próximos 40 anos, e metas 
ambiciosas para redução de 20% na próxima década. Mas, na opinião do jornalista Washing- 
ton Novaes, os países ainda estão longe de chegar a um acordo na Conferência do Clima que 
acontece em Copenhague, no mês de dezembro. 

Na entrevista que segue, concedida, por telefone, à IHU On-Line, Novaes lembra que os eventos ex- 
tremos, causados pelas mudanças climáticas, além de atingir cerca de 300 milhões de pessoas no planeta, 
causaram prejuizos da ordem de 200 bilhões de dólares. O jornalista demonstra preocupação especial em 
relação ao aumento do nível do mar e o degelo polar. Adepto das análises do ex-economista Nicholas Stern, 
Novaes informa que 1% ao ano do PIB mundial, o que equivale a 600 bilhões de dólares, não será mais sufi- 
ciente para conter os prejuízos das mudanças climáticas. A estimativa é de que o valor alcance 1,8 trilhão 
de dólares, o equivalente a 3% do PIB mundial. Do contrário, alerta, “enfrentaremos a mais grave recessão 
da história, pior que a da década de 30”. 

Graduado em Direito, jornalista e ambientalista, Washington Novaes já atuou em várias publicações 
brasileiras. Ganhou prêmios como O Prêmio de Jornalismo Rei de Espanha, o troféu Golfinho de Ouro e 
o Prêmio Esso Especial de Meio Ambiente. Atualmente, é colunista dos jornais O Estadão e O Popular, de & 


Goiânia. Confira a entrevista. 


IHU On-Line - Diante do último rela- 
tório do IPCC, que aspectos se tor- 
naram indispensáveis em relação às 
mudanças climáticas? 

Washington Novaes - Essa continua 
sendo uma discussão sobre o nível de 
problemas que teremos de enfrentar 
e o nível de providências. O relatório 
do IPCC de 2006 anunciava que se a 
temperatura não fosse contida em dois 
graus ao longo deste século, teríamos 
elevações do nível do mar de 59 cen- 
timetros e uma intensificação muito 
grande de desastres. Depois disso, as 
discussões têm avançado muito e hoje 
já se fala de elevações em até um me- 
tro no nível do mar. De lá para cá têm 
se intensificado as informações sobre 
um ritmo muito maior de derretimen- 
to dos gelos polares. Recentemente, o 
secretário geral da ONU disse que eles 
(gelos) podem desaparecer até 2030. 
Também alertou sobre a perda de gelo 
nas montanhas do Himalaia e dos An- 
des, criando problemas muito mais 
prementes. 


Os últimos relatórios também reve- 
lam que, no ano passado, os eventos 
extremos atingiram 300 milhões de 
pessoas no mundo, mataram dezenas 
de milhões, e os prejuízos foram de 
mais de 200 bilhões de dólares. Isso 
mostra que temos um agravamento 
do quadro anunciado em 2006. Além 
disso, Nicholas Stern, ex-economista 
chefe do Banco Mundial, que fez um 
estudo sobre a economia e clima para 
o governo britânico, atualizou suas 
previsões de 2006 e as tornou muito 
mais pessimistas. Ele disse que nós não 
temos uma década como ele pensava 
para enfrentar a questão do clima, 
que o tempo é muito menor e que o 
custo disso não será de apenas 1% ao 
ano do PIB mundial, o que equivale a 
600 bilhões de dólares, e sim 2 ou 3% 
ao ano, algo em torno de 1,8 trilhão 
de dólares. Ele diz que se não fizer- 
mos isso, enfrentaremos a mais gra- 
ve recessão da história, pior que a da 
década de 30. Então, desde 2006, há 
um agravamento desse quadro das mu- 
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danças climáticas, inclusive no Brasil, 
onde esses eventos extremos estão se 
tornando cada vez mais frequentes e 
graves como temos visto em Santa Ca- 
tarina, Rio Grande do Sul e nordeste. 


IHU On-Line - Ambientalistas apon- 
tam para a necessidade de preservar 
as florestas como fenômeno impor- 
tante para conter as mudanças climá- 
ticas. Copenhague pode representar 
um avanço nesse sentido? 

Washington Novaes - Há uma discussão 
em andamento: uma parte das pessoas 
defende que deve haver um pagamen- 
to pela conservação da floresta; quem 
conservá-la irá receber um pagamento. 
Tudo isso é muito complicado porque 
como o Brasil não aceita compromissos 
de redução das emissões, e sim metas 
voluntárias, fica difícil saber quem irá 
financiar isso sem uma obrigação clara 
definida. O próprio programa que o go- 
verno brasileiro apresentou, dizendo 
que irá reduzir em 40% as emissões na 
Amazônia com o desmatamento, toma 
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por base um período de 1995 a 2006, 
o que significa que na verdade isso já 
aconteceu. 


IHU On-Line - O encontro em Cope- 
nhague pode produzir um acordo 
que fará diferença nas emissões de 
gases ou o evento apenas será uma 
repetição de Kyoto? 

Washington Novaes - Recentemente, 
o próprio secretário geral da conven- 
ção, Yvo de Boer,! disse que ainda 
estamos bastante longe do acordo. O 
documento sobre o qual se discute e 
que será a base em Copenhague, diz 
ele, ainda está com 200 páginas e 
precisa ser reduzido a 30. Isso signi- 
fica que cada país está colocando no 
documento a posição que defende, e 
essas “opiniões” ficam sempre entre 
colchetes, como se diz na linguagem 
diplomática, ou seja, aquilo que não 
tem consenso ainda. 

Em tese, há um consenso de que, 
até 2050, as emissões precisam ser re- 
duzidas em 80%. E quase um consenso 
de que, até 2020, essas emissões de- 
vem atingir 40% pelo menos sobre os 
níveis de 1990. A partir daí, as discus- 
sões são muito fortes com os chama- 
dos países emergentes como Brasil, 
China, Índia, México e África do Sul. 
Eles alegam que essa responsabilidade 
deve caber aos países industrializados 
que emitem mais e há mais tempo, e 
que os emergentes não poderiam assu- 
mir compromissos de reduzir emissões 
porque isso poderia comprometer o 
seu desenvolvimento, o que também 
é discutível. Os países desenvolvidos, 
em contrapartida, argumentam que se 
os emergentes não assumirem compro- 
missos de redução, não se conseguirá 
nada porque, neste momento, o mundo 
em desenvolvimento já consome mais 
energia e emite mais que o primeiro 
mundo. Mas aí entram outras discus- 
sões como a da China que questiona 
o seguinte: os responsáveis devem ser 
os países que consomem ou os que 
produzem bens que geram emissões? 
Nesse caso, os EUA consomem 35% dos 
produtos industriais chineses. Onde 


1 Yvo de Boer: secretário executivo da Con- 
venção do Clima da ONU. Confira a entrevista 
“Enterrar” carbono ainda não é uma opção 
factível, diz Boer, publicada nas Notícias do 
Dia 02-12-2007, do site do Instituto Humanitas 
Unisinos - IHU. (Nota da IHU On-Line) 
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“Os países 
desenvolvidos, em 
contrapartida, 
argumentam que se os 
emergentes não 
assumirem 
compromissos de 
redução, não se 
conseguirá nada porque, 
neste momento, o mundo 
em desenvolvimento 
já consome mais 
energia e emite mais 
que o primeiro mundo” 


deve ser a taxação, por exemplo, dos 
vôos internacionais: nos países de ori- 
gem ou destino? Essas são discussões 
complicadas e, para complicar mais, 
a Agência Internacional de Energia diz 
que não haverá como conter o aumen- 
to da temperatura em 2 graus, chega- 
remos a pelo menos 3 graus. 


IHU On-Line - O Brasil já argumen- 
tou que não irá reduzir a emissão de 
gases entre outros motivos porque 
corre o risco de afetar o desenvolvi- 
mento econômico. Esse argumento é 
válido? Em alguma medida, a susten- 
tabilidade do meio ambiente interfe- 
re no crescimento econômico? 
Washington Novaes - Depende de que 
desenvolvimento econômico se trata. 
Se for um desenvolvimento de cresci- 
mento da economia a qualquer preço, 
é possível que se defina que obras de- 
vem ou não serem feitas. Agora, de- 
pende do tipo de desenvolvimento que 
se possa escolher. 

Sempre lembro o fato de que os 
EUA, depois da segunda crise do petró- 
leo em 1973, assustados com a possibi- 


lidade de o Oriente Médio bloquear o 
fornecimento de petróleo, colocaram 
em prática um plano de conservação 
e redução de energia consumida. Com 
isso, durante 15 anos, não aumenta- 
ram em um só quilowatt o consumo 
de energia e, portanto, de emissões. 
Durante esse período, o produto eco- 
nômico continuou crescendo: cresceu 
40%. O Brasil precisa olhar para esse 
exemplo, inclusive porque estudos da 
WWF? mostram que o país pode econo- 
mizar 50% no consumo de energia que 
tem hoje e ganhar 30% com conserva- 
ção de energia e eficiência energética, 
tal como fez com o apagão, em 2001, 
sem prejuízo para ninguém, a não ser 
para as geradoras de energia. 

Poderia ganhar mais 10% com a re- 
potenciação de usinas com geradores 
antigos e faria isso a um custo muitas 
vezes menor do que com a constru- 
ção de uma nova usina. Ganharia mais 
pelo menos 10%, reduzindo perdas nas 
linhas de transmissão, que chegam a 
17%, enquanto na Europa equivale a 
5% e no Japão, 1%. Mas o Brasil con- 
tinua querendo investir fortunas em 
usinas hidrelétricas e - o que é pior -, 
em termoelétricas movidas a carvão. 
Nos últimos leilões de energia, as ter- 
moelétricas entraram com 40% e elas 
são altamente poluidoras, inclusive as 
movidas a carvão mineral. Esse mesmo 
estudo da WWF mostra ainda que ape- 
nas a energia eólica tem potencial para 
atender a todo o consumo brasileiro 
de hoje. Tudo isso depende do tipo de 
desenvolvimento que se tenha. 


IHU On-Line - Quando se trata de dis- 
cutir medidas e ações para diminuir 
a emissão de gás carbônico, as me- 
didas de redução devem ser iguais 
para países desenvolvidos e para os 
em desenvolvimento? 

Washington Novaes - Até o Brasil já se 


2 WWF: inicialmente World Wildlife Fund, e 
depois World Wide Fund for Nature, é uma das 
mais conhecidas ONGs ambientalistas do pla- 
neta, tendo iniciado suas atividades em 1961, 
por iniciativa de um grupo de cientistas da 
Suíça preocupados com a devastação da natu- 
reza. À partir da sede na Suiça a entidade se 
tornou uma rede mundial de defesa do meio- 
ambiente, com representações nos principais 
países do mundo. A rede é apoiada por pes- 
soas de origens diferentes, preocupadas com 
o mesmo objetivo: garantir a preservação do 
planeta. (Nota da IHU On-Line) 
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esqueceu de que, em 1997, na discus- 
são do Protocolo de Kyoto, a delega- 
ção brasileira apresentou um projeto 
para que a redução das emissões fosse 
calculada da seguinte forma: primei- 
ro, verificar quanto cada país já emitiu 
e contribuiu para a concentração de 
gases na atmosfera; segundo, calcular 
quanto isso representa do total e como 
isso contribuiu para o aumento da tem- 
peratura. Essa tese foi aprovada em 
Kyoto, mas, depois, todos esqueceram 
disso, inclusive o Brasil. É fácil calcu- 
lar qual deve ser a responsabilidade de 
cada um com justiça e equidade. 


IHU On-Line - Qual é sua percepção 
sobre o mercado global de créditos 
de carbono e também sobre a possi- 
bilidade de se criar um imposto dire- 
to sobre as emissões? 
Washington Novaes - A questão do 
mercado de carbono está dependendo 
de várias coisas. Ela é consequência do 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL?) criado no Protocolo de Kyoto, e 
que permite a um país industrializado 
financiar um projeto que reduza emis- 
sões em outro país e contabilizar essa 
redução na sua contabilidade própria. 
É um mecanismo que tem muitos de- 
fensores, os quais alegam que isso é 
bom porque, num conjunto, reduz as 
emissões. Os críticos dizem que é um 
mecanismo de estímulo para os países 
desenvolvidos não reduzirem as suas 
emissões, porque eles continuam emi- 
tindo e pagando a outros países. Esse 
mecanismo também depende muito 
de valores de mercado: a tonelada 
de carbono chegou a ser cotada nos 
mercados internacionais a 90 dólares 
e depois caiu para 5 dólares. A última 
notícia que eu vi mencionava que a 
tonelada estava custando 12 dólares. 
Então, a continuação desse mecanis- 
mo vai depender do que aconteça em 
Copenhague, quer dizer, vai haver uma 
continuidade desse mecanismo num 
novo acordo mundial do clima ou ele 
se esgotará com o protocolo de Kyoto? 
Isso terá muita influência. O panorama 
3 Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL): um dos mecanismos de flexibilização 
criados pelo Protocolo de Quioto para auxiliar 
o processo de redução de emissões de gases de 
efeito estufa (GEE) ou de captura de carbono 


(ou sequestro de carbono) por parte dos países 
do Anexo |. (Nota da IHU On-Line) 


“Há uma euforia em 
torno do pré-sal que 
deveria ser repensada 
porque são muitas as 
questões que envolvem o 
produto. À primeira delas 
é saber se o preço dele 
será suficiente para 
permitir a perfuração e 
extração” 


ainda é incerto, como é incerto tam- 
bém o preço no mercado internacio- 
nal, que depende muito dos rumos da 
crise econômica. 


IHU On-Line - As últimas notícias 
mostram que a recessão econômica 
ajudou a reduzir a emissão de gases. 
É possível dar continuidade a esse 
processo de redução? 

Washington Novaes - À redução não foi 
na direção de que se conseguiram ter 
unidades de produção menos poluen- 
tes. A redução aconteceu em função 
da redução de atividades. Então, como 
reduziram as atividades, reduziram as 
emissões. Se a economia vai caminhar 
em direção a unidades menos poluen- 
tes vai depender do acordo que se te- 
nha ou não em Copenhague e o que isso 
exigirá de cada país e setor. 


IHU On-Line - Em que medida os in- 
dígenas podem ajudar na contenção 
da emissão dos gases estufas, per- 
manecendo nas florestas? Como seus 
costumes podem nos ajudar a ouvir o 
clamor da Terra? 

Washington Novaes - Todos os estudos 
sobre conservação da biodiversidade 
do Brasil mostram que a colaboração 
dos grupos indígenas já é muito gran- 
de. Todos dizem que o melhor caminho 
para a conservação da vegetação e da 
biodiversidade está nas áreas indígenas 
por três motivos: primeiro, porque o 
nível de consumo nessas áreas é muito 
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pequeno se comparado com as pessoas 
que vivem na civilização industrial; se- 
gundo, porque são populações peque- 
nas e, terceiro, porque enquanto elas 
vivem na força da sua cultura, tentam 
não sobrecarregar o entorno das suas 
aldeias para não perder a vegetação. 
Então, as áreas indígenas já são apon- 
tadas como o melhor caminho para a 
preservação da vegetação, não-des- 
matamento, embora estejam vivendo 
situações muito difíceis. 


IHU On-Line - O professor Célio Ber- 
man, da USP, já advertiu, como o se- 
nhor mesmo citou em artigo recente 
(Emissões por veículos seguem na 
contramão, publicado pelo site do 
Instituto Humanitas Unisinos em 18- 
08-2009, disponível para download 


em | http://www.ihu.unisinos.br/in- 


dex.php?option=com noticiasélte 
mid=18&task=detalhe&id=25833), 


que o petróleo contido nas reservas 
de pré-sal pode significar a emissão 
de 33 bilhões a 62 bilhões de tone- 
ladas de dióxido de carbono. Quais 
os impactos do pré-sal para o meio 
ambiente, considerando as informa- 
ções catastróficas em relação às mu- 
danças climáticas? 
Washington Novaes - Há uma eufo- 
ria em torno do pré-sal que deveria 
ser repensada porque são muitas as 
questões que envolvem o produto. A 
primeira delas é saber se o preço dele 
será suficiente para permitir a perfu- 
ração e extração, porque há um ní- 
vel mínimo de preço abaixo do qual o 
pré-sal não é viável economicamente. 
Foram publicados muitos números. O 
presidente da Petrobrás falou que com 
45 dólares por barril o pré-sal é viável. 
Hoje, o petróleo está custando em tor- 
no de 60 dólares. A segunda questão é 
saber o que se fará com as emissões 
que o consumo desse petróleo irá ge- 
rar - elas serão muito mais altas do 
que o petróleo que se consome hoje. 
A esperança das pessoas que traba- 
lham nessa área é de que se viabilize 
a tecnologia de captura e sepultamen- 
to do carbono no lugar das emissões. 
Isso seria feito nas usinas de energia 
ou qualquer outro lugar que consuma 
petróleo; as emissões seriam captura- 
das e, através de grandes dutos, leva- 
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das para o fundo do mar ou da terra. 
O Painel Intergovernamental do Clima 
analisou esta questão e fez uma análise 
preliminar, disse que, tecnicamente, 
esse processo é viável, mas há muitas 
questões a responder. É preciso saber 
o que pode acontecer no fundo da ter- 
ra em termos geológicos, sismológicos 
e em termos de recursos hídricos. No 
fundo do mar, diz esse relatório, os es- 
pecialistas em biodiversidade marinha 
são unânimes em afirmar que seria um 
desastre pôr isso no fundo do mar, por- 
que lá as emissões não têm como ser 
contidas, se espalhariam e causariam 
um desastre na biodiversidade mari- 
nha. Então, todas essas questões ainda 
cercam a questão do pré-sal, precisam 
ser mais discutidas e apontar um rumo 
mais concreto, sobre o qual a socieda- 
de possa opinar e decidir. 


IHU On-Line - O senhor disse que 
cada boi emite em média 58 quilos de 
metano por ano no processo de rumi- 
nação (ver http://www.ihu.unisinos. 
br/index.php?option=com noticias& 
Itemid=18&task=detalhe&id=24358 
). Que alternativa o senhor propõe 
para reduzir a emissão desses gases? 
É o caso da sociedade adotar o vege- 
tarianismo, pensar outras formas de 
consumo ou há outra alternativa? 
Washington Novaes -Têm países que 
estão tentando o caminho de novas 
tecnologias e novos formatos de ali- 
mentação para reduzir essas emissões: 
a Alemanha e Suíça estão tentando 
acrescentar certos insumos químicos à 
ração do gado para diminuir a emis- 
são de metano. Chegou a ser divulga- 
da uma notícia - embora eu não tenha 
visto maiores detalhes - de que a adi- 
ção de olho de peixe consegue uma 
redução de 25% nas emissões. Também 
a Nova Zelândia está estudando a pos- 
sibilidade de impor uma taxa por to- 
nelada de metano emitida pelo gado 
bovino. A Embrapa, no Brasil, também 
está tentando criar variedades de ca- 
pim que emitam menos metano no 
processo de ruminação, mas não sei 
quais são os resultados disso. Nos EUA, 
a Agência de Proteção Ambiental re- 
comendou que se estude essa questão 
para verificar os impactos. 

Há uma outra novidade - embora a 
área de estudos químicos a quem eu 
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“Têm países que estão 
tentando o caminho de 
novas tecnologias e novos 
formatos de alimentação 
para reduzir essas 
emissões: a Alemanha e 
a Suíça estão tentando 
acrescentar certos 
insumos químicos à ração 
do gado para diminuir a 
emissão de metano” 


tenho consultado diz que não conhece 
ainda nenhuma modificação -, tenho a 
informação de que na última reunião 
do Painel Cientifico do IPCC, alguns 
cientistas levantaram a questão de 
que as reações do metano na atmos- 
fera seriam um pouco diferentes das 
reações do dióxido de carbono. E essa 
relação de que uma tonelada de meta- 
no equivale a 23 toneladas de dióxido 
de carbono precisa ser revista. Houve 
até quem propusesse nessa reunião 
que a relação caísse para cinco. Então, 
uma tonelada de metano, ao invés de 
equivaler a 23 toneladas de carbono, 
equivaleria a cinco. Mas, não houve 
resolução tomada sobre isso ainda. 

Quanto ao restante, penso que irá 
depender um pouco do ambiente polí- 
tico que vai definir quais serão as pres- 
sões em função do fato de um quilo 
de carne bovina exigir o uso de 15 mil 
litros de água. Tudo isso vai depender 
dessa evolução do panorama. O fato é 
que as pressões estão aumentando e 
também as pressões dos vegetarianos 
ou daqueles que simplesmente acham 
que deve ou eliminar ou consumir me- 
nos carne bovina e consumir outros 
tipos de carne que geram menos emis- 
sões como as de aves. A carne continua 
sendo um problema e a solução depen- 
de de muitos fatores. 


IHU On-Line - Como o senhor inter- 
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preta as promessas em relação a ve- 
ículos elétricos ou híbridos? Em que 
medida eles podem ser potências 
para amenizar as mudanças climáti- 
cas? 

Washington Novaes - Isso vai depen- 
der da evolução do panorama políti- 
co. Na verdade, os veículos híbridos 
que usam o combustível para dar a 
partida e depois usam motores elétri- 
cos já são previstos há pelo menos 15 
anos. Lembro de ter lido os primeiros 
textos sobre isso numa revista cienti- 
fica norte-americana que dizia que a 
tecnologia já está disponível, mas o 
problema é que os produtores de ve- 
ículos não querem adotar isso porque 
o lucro deles por unidade de produto 
cairia muito. Um veículo híbrido faria 
cair o lucro de 15 dólares de um vei- 
culo convencional por unidade para 
mil dólares por veículos híbridos. 

A tecnologia tem evoluído bas- 
tante e começa a ganhar destaque 
nos carros japoneses. Mas, hoje, por 
exemplo, os carros brasileiros con- 
tinuam usando uma tecnologia mais 
antiga que a dos carros europeus, por 
isso emitem muito mais. Acaba de ser 
feita essa nova resolução do Conama 
que permite a eles manter os mesmo 
níveis de emissões até 2013 e 2014. 
Então, tudo depende da evolução dos 
fatos e das políticas para saber o que 
vai acontecer. 


LEIA MAIS... 


>> Novaes já concedeu outras entrevistas 
à IHU On-Line. 


* À biodiversidade, grande possibilidade brasi- 
leira, e os povos indígenas. Entrevista publica- 
da no sítio do IHU em 28-08-2008 e disponível 
no endereço http://www.ihu.unisinos.br/index. 
php?option=com noticias&ltemid=18&task=detal 
he&id=16333 

* Energias renováveis: a caminho da descentra- 
lização. Entrevista publicada na Revista IHU On- 
Line edição 285, de 08-12-2008, disponível para 
download em http://www.ihuonline.unisinos. 
br/index.php?option=com tema capa&ltemid=2 
3&task=detalhe&id=1492 

* Regras são fundamentais para a ampliação da 
matriz energética nacional. Entrevista publicada 
na Revista IHU On-Line edição número 236, de 
17-09-2007, intitulada Energia para quê e para 
quem? A matriz energética do Brasil em debate, 
disponível para download em http://www.ihuon- 
line.unisinos.br/index.php?option=com tema ca 
pa&ltemid=23&task=detalhe&id=693 
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Copenhague: oportunidade para combater o efeito estufa 


Na opinião de Carlos Nobre, os impactos das mudanças climáticas, anunciados no 
último relatório do IPCC, em 2007, estão ainda mais exacerbados, e algumas previ- 
sões estão acontecendo de forma mais acelerada 


Por ParriciA FACHIN 


Conferência do Clima, que acontece em Copenhague, é uma oportunidade para os países 

de florestas tropicais participarem de forma mais ativa no combate às emissões de gases 

de efeito estufa. A opinião é do pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

- INPE, Carlos Nobre. Para ele, as florestas tropicais podem desempenhar um papel impor- 

ante em Copenhague, principalmente porque há uma grande expectativa em relação a um 

avanço do surgimento do REDD - Redução de Emissões por Desmatamento e por Degradação Florestal. 

“É obviamente muito importante que o Brasil, sendo o país que tem a maior área de floresta tropical 

do mundo e, historicamente, um emissor de altas taxas de desmatamento, lidere esse esforço”, men- 

ciona. A Conferência do Clima pode ser vista como uma oportunidade de corrigir um erro histórico 

do Protocolo de Kyoto: a não preservação das florestas tropicais no combate às mudanças climáticas. 

“Tudo leva a crer que surgirá algum mecanismo em Copenhague que permita que os países tropicais 

sejam compensados financeiramente por seus esforços continuados de reduzir as emissões provenien- 
tes dos desmatamentos”. 

Na entrevista que segue, concedida, por telefone, à IHU On-Line, Nobre enfatiza que “o aumento da O) 
pecuária é obviamente a maior ameaça para o agravamento das mudanças climáticas” no Brasil, além de 
ser o maior responsável pelas emissões de gases de efeito. Nesse sentido, ele informa que nas reservas de 
pré-sal existe “uma quantidade muito grande de gás carbônico misturada ao petróleo”, e a exploração do 


produto pode contribuir ainda mais para o aquecimento global. 
Nobre é doutor pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts, EUA, presidente do Comitê Científico do 
Programa Internacional da Geosfera-Biosfera (IGBP) e membro do Grupo de Trabalho 2 do IPCC. Confira a 


entrevista. 


IHU On-Line - Que aspectos do clima 
são mais graves neste momento? 

Carlos Nobre - Três anos depois do 
relatório do IPCC, estamos observan- 
do que as conclusões se mantiveram 
inalteradas no sentido de que o senso 
de urgência que o IPCC transmitiu con- 
tinua válido porque não houve nenhu- 
ma boa notícia; nada que o relatório 
indicou foi desmentido ou parece ser 
exagerado. Ao contrário, nos últimos 
três anos, notamos que a exacerbação 
das mudanças climáticas continuou, 
e algumas previsões aconteceram de 
forma mais acelerada do que o próprio 
estudo previa, como o mais rápido de- 
saparecimento do gelo no oceano Árti- 
co e o aumento do nível do mar. Esses 
fatores mostram com clareza que o 
aquecimento global existe, é inequí- 


voco e, com enorme probabilidade, é 
causado pelo homem. Ejetamos todos 
os anos uma quantidade muito grande 
de gases na atmosfera, ela não conse- 
gue se autolimpar, e o efeito disso é 
um aquecimento da superfície. 


IHU On-Line - A Redução de Emissões 
de Desmatamento e Degradação Flo- 
restal - REDD é um dos assuntos que 
deve ganhar destaque no encontro 
do clima em Copenhague. Como se 
dará a correlação floresta-clima na 
agenda de mudanças climáticas? 

Carlos Nobre - Nenhum setor pode 
ficar de fora do esforço global de re- 
dução das emissões. Desmatamentos 
tropicais, possivelmente, hoje, res- 
pondem por aproximadamente 10 e 
15% das emissões globais, embora haja 
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incerteza em relação a esse número. 
De qualquer modo, é um valor signifi- 
cativo, praticamente o equivalente a 
toda a emissão do setor de transportes 
mundial, responsável por aproximada- 
mente 14% das emissões. Então, não 
é uma emissão desprezível, ao contrá- 
rio, é muito significativa e pode pro- 
porcionar aos países tropicais a opor- 
tunidade de colaborar com o esforço 
global. 

As responsabilidades dos países são 
diferenciadas, mas, como a própria 
convenção destacou desde o seu sur- 
gimento em 1992, elas são comuns. 
A melhor maneira que os países tro- 
picais, no seu conjunto, têm de con- 
tribuir para o exercício dessa respon- 
sabilidade é através da diminuição 
dos desmatamentos. Esse é principal 
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termo da equação das emissões dos 
países tropicais e também o principal 
termo das emissões brasileiras. 

Portanto, esse assunto, que infeliz- 
mente não entrou no Protocolo de Kyo- 
to - e isso foi um erro histórico muito 
grande -, está agora sendo reparado. 
Tudo leva a crer que surgirá algum me- 
canismo em Copenhague que permita 
que os países tropicais sejam compen- 
sados financeiramente por seus esfor- 
ços continuados de reduzir as emissões 
provenientes dos desmatamentos. En- 
tão, há uma grande expectativa em 
relação a um avanço do surgimento do 
REDD - Redução de Emissões por Des- 
matamento e por Degradação Flores- 
tal, que está ativamente em discussão 
pré-Copenhague. Vamos torcer que 
este mecanismo receba todo apoio e 
aprovação. É obviamente muito im- 
portante que o Brasil, sendo o país que 
tem a maior área de floresta tropical 
do mundo e, historicamente, um emis- 
sor de altas taxas de desmatamento, 
lidere esse esforço. Essa é uma manei- 
ra eficiente e efetiva do país colaborar 
com o esforço mundial de redução de 
emissões. As eventuais ações, como 
venda de crédito de carbono, podem 
ser uma alavanca importante - não 
única - e um novo modelo de desen- 
volvimento para as regiões de floresta 
tropical do Brasil. 


IHU On-Line - A respeito disso, há um 
debate em torno das taxações de im- 
postos entre os países que emitem 
gases e os que consomem produtos 
dos emissores. As taxas devem ser 
cobradas dos países que produzem 
ou dos que consomem? 

Carlos Nobre - Essa é uma discussão 
complexa, mas o mundo tem muita 
experiência em desenvolver sistemas 
justos e equitativos de taxações em 
assuntos que envolvem movimentação 
transfronteiriça. Não é a primeira vez 
que irá se discutir um assunto que en- 
volve algo que se movimenta e cruza 
uma fronteira nacional. Eu tenho di- 
ficuldade em oferecer uma solução, 
mas não vejo isso como um problema 
incontornável. É lógico que um país 
produtor de determinado insumo que 
irá gerar emissões em outro local não 
pode assumir sozinho as responsabili- 
dades. Porém, os países importadores 
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também podem dividir as responsabi- 
lidades. Essa é uma negociação difícil 
e inevitável; terá de acontecer. Como 
distribuir de forma equitativa o ônus 
pelas emissões é algo muito importan- 
te e que precisa avançar sobre o abri- 
go da convenção climática. Espero que 
tenhamos avanços nesse sentido tam- 
bém em Copenhague. 


IHU On-Line - Como as mudanças cli- 
máticas estão impactando o territó- 
rio brasileiro? 

Carlos Nobre - Já temos mudanças 
climáticas no Brasil. Pessoas que têm 
mais de 50 anos e visitaram a zona 
costeira do país percebem que o nível 
do mar aumentou, e as praias enco- 
lheram. Só que este é um processo 


“Já temos mudanças 
climáticas no Brasil. 
Pessoas que têm mais 
de 50 anos e visitaram a 
zona costeira do país 
percebem que o nível do 
mar aumentou, e 


as praias encolheram” 


lento, e apenas através de boas me- 
dições conseguiremos determinar qual 
foi o avanço. As temperaturas também 
estão mais elevadas. Nas regiões sul 
e sudeste, onde as estações são mais 
marcantes e definidas, percebe-se 
que o número de noites frias tem di- 
minuído. Esses são exemplos claros de 
que o frio é menos intenso, e as on- 
das de calor estão acontecendo cada 
vez mais. Também há evidências, pelo 
menos onde há boas observações me- 
trológicas, de que os fenômenos inten- 
sos como as chuvas já acontecem com 
mais frequência do que décadas atrás. 
Esse também é mais um sintoma do 
aquecimento global. Em geral, pode- 
mos esperar tempestades e ventanias 
mais intensas. Essas são maneiras de 
nos deixar muito certos do ponto de 


vista científico de que as mudanças 
climáticas já estão afetando o clima 
do Brasil. 


IHU On-Line - O Brasil ainda está 
bastante relutante em reduzir suas 
emissões em detrimento do cresci- 
mento econômico. Como analisa essa 
justificativa e o impasse entre dife- 
rentes setores? 
Carlos Nobre - A posição do governo é 
muito mais avançada do que a posição 
de alguns setores econômicos que ain- 
da têm uma visão conservadora. Se en- 
tendermos a posição do governo como 
aquela manifestada no Plano Nacional 
de Mudanças Climáticas, percebemos 
que o plano indica uma série de ações 
para o país reduzir emissões, várias 
observações para os diversos setores 
buscarem adaptações às mudanças cli- 
máticas que se tornaram inevitáveis. 
Parece-me que o governo em si 
tem uma ideia de que o Brasil seja um 
país fortemente engajado quanto ao 
aquecimento global nas suas diversas 
facetas. É lógico que quando se busca 
produzir um plano no elenco de ações, 
as resistências começam a ser mais 
visíveis. Então, alguns setores ainda 
são mais reticentes em adotar medi- 
das concretas de redução das emissões 
e até mesmo de buscar adaptar-se às 
mudanças climáticas. O setor de gera- 
ção de energia elétrica ainda continua 
produzindo planos, e usinas hidrelétri- 
cas estão sendo construídas hoje onde 
não se faz uma consideração adequada 
dos impactos que a mudança do ciclo 
hidrológico poderá ter na energia que 
a usina possa produzir. Pensar nas mu- 
danças climáticas é importantíssimo 
quando se fala em construir uma usina 
que terá 100, 200 anos de vida útil, 
pois, as mudanças climáticas aconte- 
cerão muito fortemente nesse perí- 
odo. O setor ainda reluta em adotar 
medidas de adaptação ou de conside- 
ração das mudanças climáticas. Ou- 
tros setores estão mais preocupados, 
como o da agricultura, que, nos últi- 
mos cinco anos, deixou de ignorar as 
mudanças climáticas e passou a pensar 
formas de adaptação às mudanças cli- 
máticas e fazer com que a agricultura 
brasileira continue pujante. 


IHU On-Line - De que maneira a insis- 
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tência brasileira na transposição do 
rio São Francisco, na construção das 
usinas hidrelétricas, os investimen- 
tos nas reservas de pré-sal e expan- 
são da agropecuária na Amazônia, 
além do desmatamento da floresta 
podem implicar no agravamento das 
mudanças climáticas no país? 

Carlos Nobre - A questão do Rio São 
Francisco é menos importante; não há 
nenhum estudo do meu conhecimento 
que possa nos indicar como essa obra 
poderia afetar as mudanças climáti- 
cas. De qualquer modo, o aumento da 
pecuária é obviamente a maior amea- 
ça para o agravamento das mudanças 
climáticas, e é responsável pela nossa 
maior fonte de emissões de gases de 
efeito estufa. É muito importante que 
haja uma clara política pública que 
faça um zoneamento desta atividade e 
que diminua a pressão da Amazônia. É 
barato tornar a pecuária mais eficien- 
te? Não. Mas, num certo momento, o 
país precisará tomar algumas atitudes 
que preservem os seus recursos natu- 
rais para futuras gerações, e, nesse 
sentido, a pecuária é muito ineficien- 
te. 

Não podemos mais aceitar, no Bra- 
sil, a teoria da preguiça: é mais fácil 
desmatar, expandir infinitamente. A 
conversão de sair de um sistema pre- 
cário para um sistema moderno, com 
tecnologia, é caro, mas a sociedade 
tem que estar disposta a pagar este 
custo. O governo precisa estar dispos- 
to a criar os instrumentos por legis- 
lação que mostrem esse caminho. O 
custo de transformar um sistema ine- 
ficiente como é a pecuária brasileira, 
principalmente a pecuária Amazônica, 
precisa ser encarado de frente. Se di- 
minuirmos a pressão sobre os biomas 
da Amazônia, vamos reduzir muito as 
emissões. Essa é a chave para o Brasil 
conseguir, num tempo razoável, zerar 
o desmatamento. 


Pré-sal 


A questão do pré-sal é mais comple- 
xa. Está claro que se houverem recursos 
economicamente e tecnologicamente 
recuperáveis, é provável que o petró- 
leo seja trazido para a superficie. Se 
isso acontecer, vários cuidados devem 


ser tomados. O primeiro deles é que, 
conforme informações da Petrobras, há 
uma quantidade muito grande de gás 
carbônico misturada ao petróleo. Nor- 
malmente, no processo de exploração, 
uma petroleira traz o petróleo para 
cima, e o gás carbônico é emitido na at- 
mosfera. Isso contribui mais ainda para 
o aquecimento global. Esse gás carbô- 
nico misturado ao petróleo deveria ser 
separado e injetado para ficar no posto 
de petróleo permanentemente ou por 
um tempo enorme. Esse é um cuidado 
que a Petrobras sinalizou que terá, mas 
precisa acontecer. De qualquer modo, 
essa extração aumentará as emissões 
de gases, o quanto eu ainda não sei. 
Esse custo precisa ser assumido porque 


“Pensar nas mudanças 
climáticas é 
importantíssimo quando 
se fala em construir 
uma usina que terá 100, 
200 anos de vida útil, 
pois as mudanças 
climáticas acontecerão 
muito fortemente 
nesse período” 


não tem sentido a Petrobras jogar mais 
CO2 na atmosfera. O que fazer, assu- 
mindo que seja verdade essa grande 
riqueza do petróleo, para que isso se 
torne um caminho de sustentabilidade 
ao desenvolvimento brasileiro? É preci- 
so utilizar essa riqueza para criar trans- 
formações sociais de base que alavan- 
quem o Brasil nessa nova direção, na 
educação, na saúde e, principalmente, 
no sistema de ciências e tecnologia, na 
inovação tecnológica que faça com que 
o Brasil encontre outro caminho. Os re- 
cursos naturais são a verdadeira rique- 
za permanente do Brasil. O petróleo é 
um recurso mineral não renovável, ele 
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vai acabar. O Brasil tem condições de 
desenhar um desenvolvimento baseado 
em seus inesgotáveis recursos naturais 
renováveis: energia solar, eólica, biodi- 
versidade. Precisamos descobrir novas 
maneiras de utilizar esses recursos. 
Para isso, é necessária uma tecnolo- 
gia própria, desenvolvida no país para 
explorar os recursos da biodiversidade 
que ninguém sabe como fazer. Há cami- 
nho sim, e se existe riqueza no pré-sal, 
espero que ela não seja desperdiçada 
e que funcione como uma alavanca por 
construir um outro Brasil: limpo, sus- 
tentável, democrático. É pedir muito? 
É. Mesmo que os recursos do pré-sal 
sejam muito grandes, o dinheiro não 
compra algumas transformações so- 
ciais, culturais e institucionais, mas, 
talvez possa ajudar se realmente for 
algo vultoso, algo que ninguém sabe. 


Pré-sal: um impasse à 
sustentabilidade brasileira 


O Brasil, no caminho de se tornar um 
país limpo, não poderia olhar o pré-sal 
isoladamente, mas observar a sua ma- 
triz de emissão fóssil, o crescimento do 
combustivel fóssil em toda a economia, 
e começar a reduzir, por um lado, esta 
emissão com substituição de combusti- 
vel fóssil por bicombustível e energias 
renováveis. Por outro, deveria também 
começar a mitigar, ou seja, compensar 
dentro do país um pouco dessa emis- 
são fóssil com reflorestamento, dimi- 
nuição de desmatamento, agricultura 
que consiga subtrair o gás carbônico da 
atmosfera e jogar para o solo. Existe 
tecnologia para fazer tudo isso e é esse 
o caminho que o Brasil deve trilhar. 


IHU On-Line - O senhor fala em metas 
ambiciosas para Copenhague: países 
desenvolvidos devem assumir metas 
de redução entre 30 e 40% até 2020, 
e os países em desenvolvimento, uma 
redução significativa no crescimento 
de suas emissões. Quais as implica- 
ções dessas metas considerando a re- 
cente recessão econômica? O dese- 
jo de colocar a economia em ordem 
pode ser um agravante para avançar 
em relação às metas de emissão? 

Carlos Nobre - Aparentemente, há sinais 
de que a crise financeira de 2008 já este- 
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ja cedendo nas economias centrais. Nas 
periferias do sistema central, onde nós 
nos encontramos, os sinais são mais cla- 
ros, e, talvez, até o final do ano, os sinais 
de recessão sedam lugar a um leve cres- 
cimento. Portanto, não há como atribuir 
à crise financeira e à economia qualquer 
possibilidade de uma explicação para 
inação. À crise econômica durou dois 
anos, e a crise ambiental já está conosco 
e estará com nossos filhos e netos. Por- 
tanto, são escalas de tempo muito dife- 
rentes, ferramentas de ataque distintas. 
O que a crise financeira nos trouxe como 
pedagogia é que quando a sociedade per- 
cebe um risco, as ações são rápidas e, 
logicamente, quem paga todas essas cor- 
reções são os contribuintes. A crise am- 
biental é mais grave porque pode causar 
impacto muito maior em todo o planeta. 
Ainda não demos uma resposta para a so- 
ciedade na mesma agilidade em que ela 
respondeu à ameaça da crise financeira 
global. Então, não há uma relação mui- 
to grande entre essas duas crises a não 
ser pelo fato de que muitos países apro- 
veitaram a crise econômica e os fundos 
públicos que foram sacados para aliviar 
os efeitos mais agudos desta crise. Penso 
que essa crise serviu como um pequeno 
estímulo aos percentuais colocados em 
tecnologias verdes. Mas isso é simbóli- 
co, e, quando se saca de fundos públicos 
para resolver um problema que aflige a 
sociedade, tem que se ter uma visão de 
longo período. Uma visão não de analgé- 
sico para baixar a febre instantânea, mas 
sim para atacar o que causou a febre, e 
qual é o caminho para o mundo ficar mais 
robusto, inclusive ambientalmente. 


LEIA MAIS... 


>> Carlos Nobre concedeu outras entre- 

vistas à IHU On-Line. Confira no sítio do IHU 
(www.ihu.unisinos.br). 

e SC: O fenômeno é natural, mas a intensificação 
pode ser uma consequência do aquecimento glo- 
bal. Entrevista publicada nas Notícias do Dia de 
17-12-2008 e disponível no link http://www.ihu. 
unisinos.br/index.php?option=com noticias&lte 
mid=18&task=detalhe&id=18940; 

* Mudanças climáticas e o Brasil: consequências 
reais, soluções viáveis. Entrevista publicada em 
23-06-2008, nas Notícias do Dia e disponível no 
endereço eletrônico http://www.ihu.unisinos. 
br/index.php?option=com noticias&ltemid=18&t 
ask=detalhe&id=14805. 
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Mudanças climáticas exigem novas 
formas de praticar a agricultura 


Para Gerald Nelson, a maneira de tentar conter os prejuízos 
das mudanças climáticas está associada aos limites nas emis- 
sões de gases de efeito estufa 


Por Parricia FACHIN | TRADUÇÃO LUCAS SCHLUPP 


' 


s vésperas de uma viagem para o continente asiático e africa- 

no, Gerald Nelson, autor do relatório Mais calor e menos comida, 

coordenado pelo Instituto Internacional de Pesquisa de Política 

Alimentar (IFPRI, sigla em inglês) que alerta sobre a escassez de 

alimentos no planeta até 2050, concedeu uma breve entrevista à 
IHU On-Line por e-mail. Segundo ele, as mudanças climáticas poderão tanto 
favorecer como prejudicar a agricultura, tudo depende da localidade e da 
intensidade de tais transformações. “Em algumas localidades, as mudanças 
serão favoráveis à agricultura, mas, na maioria dos lugares, novas formas de 
praticar a agricultura serão necessárias”, aponta. Ele menciona também que 
os efeitos das mudanças climáticas serão incertos, mas a África é um país 
em potencial para sentir os impactos. “Dependendo do modelo climático, 
a África subsaariana terá mais, ou menos, precipitação. Mas, pelo fato dos 
países dessa região partirem de um nível de desenvolvimento inferior, aca- 
bam sendo menos capazes de se adaptar às mudanças. Os modelos da Ásia 
Meridional são mais consistentes ao prever efeitos negativos”. 

Nelson é esperançoso em relação à Conferência do Clima que acontece em 
Copenhague. Para ele, os efeitos da crise podem “reduzir os efeitos iniciais 
para se estabelecer diretrizes mandatórias para as emissões de gases de efeito 
estufa”. De qualquer modo, acrescentou, “estou cautelosamente otimista de 
que ocorrerá um progresso significativo, começando em Copenhague e nas 
negociações que seguirão após o encontro”. 

Nelson é integrante do Instituto Internacional de Pesquisa de Política Ali- 
mentar (IFPRI, na sigla em inglês) e até o ano passado foi docente do Depar- 
tamento de Economia Agrícola e do Consumidor, da Universidade de Illinois. 
Confira a entrevista. 


IHU On-Line — O senhor é autor do plantas necessitam de luz solar, tem- 
relatório recente que alerta sobre  peraturas que estão na variação cor- 
a escassez de alimentos básicos no reta e água suficiente para crescer e 
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planeta por volta de 2050. Qual é a 
vulnerabilidade da agricultura mun- 
dial diante das mudanças climáti- 
cas? Em que medida isso aumentará 
os índices de fome no mundo? 

Gerald Nelson — A agricultura é ex- 
tremamente dependente do clima. As 


produzir alimento e outros produtos 
utilizados pelo homem. Mudanças cli- 
máticas resultarão em temperaturas 
mais elevadas, alterações nos padrões 
de precipitação, e mais inconstância. 
Todas estas mudanças exigirão novas 
formas de praticar a agricultura. Em 
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algumas localidades, as mudanças se- 
rão favoráveis à agricultura, mas, na 
maioria dos lugares, novas formas de 
praticar a agricultura serão necessá- 
rias devido às mudanças climáticas. 


IHU On-Line — Além da escassez de 
alimentos, o estudo diz que os efei- 
tos das mudanças climáticas serão 
mais fortes na África e na Ásia Me- 
ridional. Que impactos o estudo vis- 
lumbra nessas regiões? 

Gerald Nelson — O primeiro ponto im- 
portante a salientar é que os efeitos 
das mudanças climáticas em determi- 
nados lugares são incertos. Por exem- 
plo, dependendo do modelo climáti- 
co, a África subsaariana terá mais, ou 
menos, precipitação. Mas, pelo fato 
dos países dessa região partirem de 
um nível de desenvolvimento infe- 
rior, acabam sendo menos capazes de 
se adaptar às mudanças. Os modelos 
da Ásia Meridional são mais consis- 
tentes ao prever efeitos negativos. 


IHU On-Line — Em uma de suas pes- 
quisas, o senhor usa dados como 
imagens de satélites e outros dados 
geográficos em modelos econométri- 
cos para identificar os determinantes 
do uso da terra existente. Pode nos 
falar mais sobre esse projeto? Como 
essas técnicas também permitem si- 
mular as consequências do impacto 
ambiental? 

Gerald Nelson — Imagens de satélite, 
quando combinadas com determinadas 
observações no solo, podem fornecer 
dados melhores, e mais baratos, sobre 
a possibilidade de estarmos usando 
os diferentes serviços do ecossistema 
de forma sustentável. Caso adminis- 
trados corretamente (o que não ocor- 
re), satélites podem fornecer medidas 
regulares, repetidas e precisas, que 
podem ajudar-nos a compreender as 
várias formas com que fazemos uso 
do ecossistema, e então alterar a for- 


“Nunca foi possível 
separar economia e 
ecologia. Mas, nos últimos 
anos, a combinação de 
mais pessoas com maior 
uso daquilo que o 
ecossistema oferece 
tornou essas ligações 
mais óbvias” 


ma de utilização da terra. O principal 
problema é que os satélites são vistos 
como ferramentas de pesquisa, e não 
ferramentas para coleta de dados, 
e, por isso, são muito caros. Mas no- 
vas tecnologias que já demonstraram 
como lançar satélites de sensoriamen- 
to remoto, de forma barata e eficien- 
te, estão disponíveis. O INPE [Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais] tem 
papel importante neste trabalho. 


IHU On-Line — Não se pode mais sepa- 
rar economia da ecologia? Por quê? 
Gerald Nelson — Economia é apenas a 
interação das pessoas com o seu am- 
biente. Na verdade, nunca foi possível 
separar economia e ecologia. Mas, nos 
últimos anos, a combinação de mais 
pessoas com maior uso daquilo que o 
ecossistema oferece tornou essas liga- 
ções mais óbvias. 


IHU On-Line — Os reflexos da crise 
financeira internacional podem in- 
fluenciar as decisões em relação às 
metas de combate às mudanças cli- 
máticas em Copenhague? 

Gerald Nelson — A crise pode até re- 
duzir os esforços iniciais para se esta- 
belecer diretrizes mandatórias para as 


emissões de gases de efeito estufa, mas 
estou cautelosamente otimista de que 
ocorrerá um progresso significativo, co- 
meçando em Copenhague e nas nego- 
ciações que seguirão após o encontro. 


IHU On-Line — Em sua opinião, é pos- 
sível conciliar crescimento econô- 
mico com preocupação ambiental? 
Como isso é possível? 

Gerald Nelson — Sob vários aspectos, 
já associamos a preocupação ambien- 
tal com o crescimento econômico. En- 
quanto os efeitos colaterais negativos 
de qualquer atividade econômica se 
tornam aparentes, vamos encontrando 
formas de lidar com eles. Um clássico 
exemplo histórico é o tratamento do es- 
goto. Sistemas modernos de esgoto são 
uma invenção relativamente recente 
(diríamos que de 1850) e foram intro- 
duzidos quando os custos de não tra- 
tar o esgoto tornaram-se muito altos. 


IHU On-Line — Qual é sua percepção 
sobre o mercado global de créditos 
de carbono e também a criação de 
impostos diretos sobre as emissões? 
Essas medidas de fato trarão resulta- 
dos sustentáveis ou elas poderão de- 
sencadear uma nova crise econômica 
e global? 

Gerald Nelson — O mercado de cré- 
ditos de carbono global está na sua 
infância e crescerá consideravelmen- 
te nos próximos 10 anos. É impor- 
tante que o princípio de pagamen- 
tos de compensação para os países 
em desenvolvimento seja incluído 
em um acordo de Copenhague, para 
que eles se beneficiem do mercado. 


IHU On-Line — Além das medidas já 
anunciadas, que política de combate 
ao aquecimento global deveria ser 
traçada em Copenhague? 

Gerald Nelson — Limites nas emissões 
de gases de efeito estufa precisam ser 
colocados em prática o quanto antes. 
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Mudanças climáticas e os impactos na água potável 


Na opinião do glaceólogo Jefferson Simões, há “um certo catastrofismo” em rela- 
ção às mudanças climáticas, o degelo e o aumento do nível do mar 


Por ParrICIA FACHIN 


Ártico está perdendo o gelo da sua superfície, e isso muda a circulação das correntes 

atmosféricas e oceânicas naquela região e afeta todo o clima do planeta, informou o 

glaciólogo Jefferson Simões à IHU On-Line. Nesta entrevista, concedida por e-mail, o 

professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, enfatizou que confor- 

me o gelo do mar desaparecer, o oceano ficará mais aquecido, mas o gelo do mar está 
flutuando, “assim, ao derreter não afetará o nível dos mares”. Neste processo, ele explica que o 
derretimento das geleiras lançará mais gelos para o mar, o que pode ocasionar perda de parte dos 
recursos de água potável. 

Professor do Instituto de Geociências da UFRGS e coordenador do Centro Polar e Climático - CPC, da 
UFRGS, Simões é doutor em Glaciologia, pelo Scott Polar Research Institute (SPRI) da Universidade de Cam- 
bridge (Inglaterra) e pós-doutor pelo Laboratoire de Glaciologie et Géophysique de UV Environnement (LGGE) 
Du Centre National de la Recherche Scientifique - CNRS (França). Introduziu no Brasil a Ciência Glaciológica 
e a Geografia das Regiões Polares, lecionando nos programas de pós-graduação em Geociências e Geogra- 
fia da UFRGS. O professor também coordena projetos do Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR) e foi 

& coordenador-geral de rede de pesquisas Antártica, as Mudanças Globais e o Brasil no período 2002-2006. Cc 
Participou de 19 expedições polares, destacando a liderança em missões internacionais e uma travessia chi- 
leno-brasileira no verão de 2004/2005 (quando atingiu o Pólo Sul Geográfico) no manto de gelo antártico. 
No verão de 2008/2009 liderou a primeira expedição cientifica nacional ao interior do continente antártico. 


Confira a entrevista. 


IHU On-Line - Qual é a situação cli- 
mática da Antártida desde o último 
relatório do IPCC? 

Jefferson Simões - Sem grandes mo- 
dificações: a temperatura média da 
parte mais ao norte da Antártida con- 
tinua relativamente alta (sem compa- 
rar com as médias das últimas cinco 
décadas). Em geral, o aumento conti- 
nuo e a temperatura se estabilizaram 
nos últimos 3 anos. Aguardemos para 
ver o que ocorrerá nos próximos cinco 
anos! 


IHU On-Line - Como essa massa de 
gelo está afetando a circulação dos 
oceanos e da atmosfera nos hemisfé- 
rios sul e norte? 

Jefferson Simões - A massa de gelo 
afeta normalmente o clima do plane- 
ta. Ela força o transporte de ar quente 
dos trópicos para as regiões polares. 
Agora, quanto ao impacto das modifi- 
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cações do gelo no clima, ainda é cedo 
para avaliar. 


IHU On-Line - O senhor pode nos 
explicar como funciona o processo 
de degelo da Antártida e do Ártico? 
Como ações realizadas em outras 
partes do mundo contribuem para 
tal processo? 
Jefferson Simões - Primeiro, é impor- 
tante lembrar que não é por estar lon- 
ge que as regiões polares não afetam o 
nosso cotidiano ambiental. O sistema 
ambiental é um contínuo, e as regiões 
polares são tão importantes quanto os 
trópicos no sistema climático. Além do 
que algo lançado na atmosfera será 
espalhado por todo o globo. Assim, po- 
luentes lançados no Hemisfério Norte 
chegam à Antártida. 

Segundo, na natureza, existem ti- 
pos diferentes de gelo. A diferença 
maior é entre o gelo de geleiras (for- 


mado pelo acúmulo de cristais de neve 
sobre um continente ou ilha - pode ul- 
trapassar 4.000 m de espessura) e o 
mar congelado (raramente ultrapassa 
6 m de espessura). O Ártico é um oce- 
ano congelado, que cada vez mais está 
aberto (sem gelo na superfície), esse 
fato muda a circulação das correntes 
atmosféricas e oceânicas naquela re- 
gião e afeta todo o clima do planeta. 
Conforme o gelo do mar desaparece, 
o oceano aquece mais rapidamente 
ainda. Nota importante: o gelo do mar 
está flutuando, assim, ao derreter, não 
afeta o nível dos mares. Este processo 
é muito rápido. 

Na Antártida, o enorme manto de 
gelo não está derretendo. Somente o 
gelo perto de 0ºC, na parte mais ao 
norte da Antártida (Península Antár- 
tica) mostra rápido derretimento. É 
gelo acima do continente e, ao derre- 
ter, vai para o mar e contribui para o 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Educação - CNE, na Câmara de Educação Básica 
e na Câmara de Ensino Superior. 

Que o MEC amplie a participação indígena no 
Conselho Nacional de Educação, criando uma 
vaga de titular e uma de suplente para cada 
região. 

Que a Comissão Nacional de Educação Escolar 
Indígena junto à FUNAI crie um veículo de 
comunicação efetivo diretamente com as aldeias 
(jornal, carta etc.), e que sejam garantidos pelo 
MEC os recursos financeiros para sua articulação 
Construir escolas que atendam as demandas dos 
indígenas, oferecendo ensino fundamental e 
médio para jovens e adultos nas aldeias, e para 
os indígenas que vivem fora das aldeias, através 
de indígenas qualificados, bem como cursos 
profissionalizantes garantindo maior atenção das 
diretorias estaduais de ensino e secretarias 
municipais de educação às escolas indígenas. 
Criar uma política de ensino superior, onde 
estejam garantidos projetos que proporcionem 
maior número de vagas para estudantes 
indígenas, aldeados e que vivem fora das 
aldeias, visando orçamento específico. 

Garantir recursos financeiros para a manutenção 
e permanência dos estudantes indígenas que se 
encontram fora de suas aldeias, em qualquer 
nível de escolaridade, sob a responsabilidade do 
Governo Federal, em escolas e universidades 
públicas ou privadas. 

Que o Governo Federal/ MEC garanta bolsas 
para os estudantes indígenas que estão 
cursando o ensino básico, médio ou superior em 
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aumento do nível deste. 

IHU On-Line - As variações morfológi- 
cas e as mudanças do clima da Antár- 
tida já estão afetando diretamente a 
costa brasileira? 

Jefferson Simões - Ainda não estão 
afetando, espera-se que o mar avan- 
ce algumas dezenas de metros conti- 
nente a dentro nas próximas décadas. 
Mas isto dependerá da morfologia da 
costa. Uma região como Rio Grande é 
mais afetada do que Torres (morfolo- 
gia mais elevada). 


IHU On-Line - Nos últimos 50 anos, a 
temperatura da Antártida aumentou 
três graus centígrados, mas o senhor 
ressaltou, em outra entrevista, que 
isto atingiu menos de 1% do país. 
Essas mudanças climáticas represen- 
tam que impacto no aquecimento 
global? 

Jefferson Simões - Sim, somente no 
norte da Antártida que ocorreu isso. 
Ainda não sabemos se é um sinal de 
ação humana. 


IHU On-Line - A previsão científica 
era de que haveria até 2100 um au- 
mento do nível do mar entre 18 e 
60 centímetros. Nesses últimos três 
anos, alguns pesquisadores preveem 
a redução do gelo do Ártico de 2100 
para 2040, e alguns falam até em 
2020 e 2015. Esses fatos têm relação 
no que se refere à mudança climá- 
tica? Há muito alarmismo ou as mu- 
danças de fato são agravantes? 
Jefferson Simões - A questão do der- 
retimento do gelo Ártico não tem 
nada a ver com o aumento do nível 
do mar. Mar congelado ao derreter 
não afeta nível do mar, pois o gelo já 
está flutuando na água (princípio de 
Arquimedes!"). Sim, o mar congelado 
poderá desaparecer até 2050, e isso 
afeta o clima, não o nível do mar. 
Existe um certo catastrofismo. Pou- 
cos leem trabalhos científicos e os ce- 
nários propostos. Nossas previsões são 
1 Arquimedes: matemático, físico e inventor 
grego, um dos mais importantes cientistas e 
matemáticos da Antiguidade e um dos maio- 
res de todos os tempos. Fez descobertas im- 
portantes em geometria e matemática. No 
campo da Física, contribuiu para a fundação 
da hidrostática, tendo feito, entre outras des- 
cobertas, o famoso princípio que leva o seu 


nome. Descobriu ainda o princípio da alavan- 
ca. (Nota da IHU On-Line) 


para aumentos do nível do mar em até 
1 m (devido ao derretimento de gelo 
na Groenlândia e montanhas nas regi- 
des temperadas e tropicais). Devemos 
achar soluções sociais e tecnológicas 
para reduzir o impacto das mudanças 
globais na sociedade. Mas, por outro 
lado, estas modificações no sistema 
climático, prejuízos de trilhões de 
reais, afetarão mais as classes menos 
favorecidas. 


IHU On-Line - Em que medida o aque- 
cimento global pode acelerar o pro- 
cesso de degelo? 

Jefferson Simões - Já está acelerado, 
pois aquele gelo perto de 0ºC rapida- 
mente começa a derreter com o au- 
mento da temperatura. 


IHU On-Line - Nos debates sobre as 
mudanças climáticas, as emissões 
de gás carbônico ganham destaque, 
além da preocupação com o desma- 
tamento, as queimadas e a preserva- 
ção das florestas. No que se refere 
as geleiras, o debate deveria ganhar 
mais destaque? Como a Conferência 
do Clima deveria tratar o tema em 
Copenhague? 

Jefferson Simões - O desmatamento 
não é o problema mais relevante, são 
as queimadas. 

O debate sobre geleiras não é su- 
cinto, é no Brasil que se desconhece 
a discussão, pois enfatizamos muito a 
questão da Amazônia. Mas o sistema 
ambiental é um contínuo. A questão 
das geleiras está relacionada à ques- 
tão dos limites do aquecimento glo- 
bal; mais gelo será perdido para o mar. 
Assim aumentamos o nível do mar e 
perdemos parte dos recursos de água 
potável. 


LEIA MAIS... 


>> Jefferson Simões concedeu outra en- 

trevista à IHU On-Line. Acesse no sítio do IHU 
(www.ihu.unisinos.br). 

* A importância da Glaciologia para entendermos 
as mudanças climáticas no Brasil. Publicada em 
22-10-2007 e disponível no Link http://www.ihu. 
unisinos.br/index.php?option=com noticias&lte 
mid=18&task=detalhe&id=10166. 
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Teologia Pública 


O monoteísmo como base ideológica para 
o autoritarismo e a centralização 


Felix Wilfred defende que as concepções de Deus não são diferentes das realidades 
sociais, ao contrário, exercem profunda influência sobre elas 





Por GRrazigLA WoLFART | TRADUÇÃO LUCAS SCHLUPP 


rítico do monoteísmo, o professor e teólogo indiano Felix Wilfred considera que o mesmo 

funciona como aniquilador do pluralismo e da diversidade. Para ele, “a concepção de Deus 

como único tem grande influência na forma de governar. Como há somente um único Deus, 

torna-se fácil concluir que toda a verdade e poder estão outorgados a uma única pessoa 

- um imperador, um papa, um bispo etc., excluindo-se práticas democráticas e formas 
participativas. Então, o monoteísmo poderia servir como uma base ideológica para o autoritarismo 
e a centralização”. Na entrevista que concedeu, por e-mail, à IHU On-Line, dias depois de retornar o 
de sua visita à Unisinos, onde participou do Simpósio Internacional Narrar Deus numa Sociedade 
Pós-Metafísica. Possibilidades e Impossibilidades, promovido pelo IHU no último mês de setembro, o 
teólogo acredita que há uma tarefa comum para todas as religiões. “Elas não estão em um mercado 
competitivo, cada uma reivindicando ter a melhor ideia de Deus. Uma vez que sabemos que o misté- 
rio divino é muito maior e mais importante que qualquer símbolo religioso tenha tentado descrever, 
percebemos que todas elas precisam agir em conjunto para ajudar as pessoas a descobrir Deus”. 

Felix Wilfred é professor na Universidade de Madras, em Chenai, na Índia. Escreve frequentemen- 

te artigos para revistas de âmbito nacional e internacional, entre os quais citamos Pro Mundi Vita (da 
Bélgica), Pro Dialogo (da Itália), Selecciones de Teologia (da Espanha), Communio. Também contribui 
com seus artigos para a New Catholic Encyclopedia, para Lexikon fuer Theologie und Kirche e para 
o Cambridge Dictionary of Theology. Ele é presidente do Comitê Internacional da revista Concilium. 
Confira a entrevista. 





IHU On-Line - Qual é a contribuição 
do diálogo inter-religioso no sentido 
de mostrar que existem várias con- 
cepções e experiências de Deus? 

Felix Wilfred - A resposta está contida 
na própria pergunta. A contribuição do 
diálogo inter-religioso é exatamente 
demonstrar que há várias concepções 
e experiências de Deus. Através do 
diálogo, a pessoa se torna consciente 
dos limites das concepções e das ex- 
periências em sua própria tradição, 
diante da pluralidade da experiência 
do sagrado. Este despertar para uma 
visão muito mais ampla do mistério do 


sagrado é a forma com que o diálogo 
inter-religioso pode contribuir. Além 
disso, o que se aprende dos fiéis de ou- 
tras religiões ajuda a rever a própria 
tradição com novos olhos. 


IHU On-Line - O que caracteriza a 
crise da concepção cristã de Deus? 

Felix Wilfred - A primeira crise está 
relacionada à questão do relaciona- 
mento de Deus com o mundo ou o uni- 
verso. Na interpretação cristã, Deus é 
um criador e originador de tudo o que 
há. O mundo e Deus estão relacionados 
entre si em termos de causa e efeito, 
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e, consequentemente, são diferentes 
um do outro. Mas tem-se constatado 
que esta forma de conceber Deus tem 
sido muito extrínseca, seguindo o mo- 
delo da ação humana que produz algum 
efeito. Uma segunda fonte de crise é a 
insistência na unicidade de Deus ou no 
monoteísmo. Na tradição semita isso 
é tão fundamental que qualquer coisa 
que se refira à pluralidade de deuses e 
deusas é visto como o pior dos pecados 
- o pecado de idolatria. 

Uma terceira crise tem a ver com 
as contradições na concepção cristã 
sobre Deus, especialmente ao con- 


33 


19/10/2009 17:13:56 | 


IHU O ER N|= 


Revista do Instituto Humanitas Unisinos 


WWww.unisinos.br/ihu 





frontar o problema do mal. Uma con- 
cepção de Deus exteriorizado, sepa- 
rado do mundo, não tem como evitar 
a pergunta pela explicação do mal 
- unde malum? (latim: “de onde vem 
o mal??). Uma quarta crise resulta do 
fato de que uma vida transformada 
não requer necessariamente a exis- 
tência de um Deus transcendente. 
Exemplo claro disto é o budismo, que 
tem orientação muito ética. Na verda- 
de, o ressurgimento do budismo e sua 
propagação no Ocidente demonstram 
unicamente a atração exercida pela 
percepção ética de relacionamentos 
corretos e o declínio de uma metafi- 
sica que fundamentava a concepção 
de Deus sobre um relacionamento de 
dependência. O desafio de orientar-se 
pela transformação própria sem fazer 
referência à transcendência, hoje está 
acompanhado de vários tipos de ética, 
tais como a ética utilitária e a ética 
humanística, que não exigem Deus 
como base. A vida humana é, muitas 
vezes, representada como um drama, 
no qual a pessoa desempenha seu pa- 
pel em meio a agonias e êxtases. 


IHU On-Line - Quais são os principais 
problemas do monoteísmo? 

Felix Wilfred - Existe basicamente uma 
correspondência entre a nossa concep- 
ção do divino e a ordem de sociedade 
que criamos. Neste sentido, concep- 
ções de Deus não são diferentes das 
realidades sociais, ao contrário, exer- 
cem profunda influência sobre elas. 
Monoteismo é um caso típico. A forma 
como Deus é descrito como único, sob 
exclusão de outros, dá ao crente certo 
senso de poder absoluto e espaço para 
declarar a posse de toda a verdade. 
Portanto, como outros deuses e deu- 
sas são excluídos em favor de um, a 
tendência é livrar-se da pluralidade de 
opiniões, culturas, tradições, estilos 
de vida etc. Resumindo, o monoteísmo 
poderia, e de fato assim o fez, funcio- 
nar como aniquilador do pluralismo e 
da diversidade. 

Segundo, a concepção de Deus 
como único tem grande influência na 
forma de governar. Como há somen- 
te um único Deus, torna-se fácil con- 
cluir que toda a verdade e poder estão 
outorgados a uma única pessoa - um 
imperador, um papa, um bispo etc., 
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“O desafio de 
orientar-se pela 
transformação própria 
sem fazer referência 
à transcendência hoje 
está acompanhado de 
vários tipos de ética, 
tais como a ética 
utilitária e a ética 
humanística, que 
não exigem Deus 
como base” 


excluindo-se práticas democráticas e 
formas participativas. Então, o mono- 
teísmo poderia servir como uma base 
ideológica para o autoritarismo e a 
centralização. 


IHU On-Line - Qual é o papel do hin- 
duísmo no sentido de promover a to- 
lerância e evitar guerras religiosas? 

Felix Wilfred - Não quero apresentar 
uma visão perfeita da tradição hindu. 
Devo admitir que tenham ocorrido sé- 
rios conflitos e confrontos dentro da 
própria tradição hindu em relação às 
crenças, práticas etc., assim como 
com outras tradições religiosas. Mas, 
em geral, a tradição hindu exibe um 
notável espírito de tolerância e ca- 
pacidade de relação com uma ampla 
variedade de experiências religiosas e 
espirituais. Além disso, a crença hindu 
básica, de que existem inumeráveis 
caminhos que nos levam ao divino, es- 
timulou o reconhecimento da liberda- 
de na busca espiritual, e, consequen- 
temente, o espírito de tolerância. Não 
houve nada como Trinta Anos! ou Cem 


1 A Guerra dos Trinta Anos (1618-1648) é a 
denominação genérica de uma série de guerras 
que diversas nações européias travaram entre 
sia partir de 1618, especialmente na Alema- 
nha, por motivos variados: rivalidades religio- 
sas, dinásticas, territoriais e comerciais. (Nota 
da IHU On-Line) 


Anos de guerras religiosas no que se 
refere ao hinduísmo. Ultimamente, 
porém, por causa da influência das re- 
ligiões semitas (judaísmo, cristianismo 
e islamismo), alguns grupos hindus tor- 
naram-se intolerantes e fundamenta- 
listas. Como observa Arvind Sharma,? 
o hinduísmo tornou-se intolerante com 
a intolerância manifestada especial- 
mente nas religiões semitas. 


IHU On-Line - Qual o papel do diálogo 
inter-religioso no sentido de fazer de 
Deus uma busca humana e no senti- 
do de ajudar as pessoas a descobrir 
o divino? 

Felix Wilfred - Acredito que há uma 
tarefa comum para todas as religiões. 
Elas não estão em um mercado com- 
petitivo, cada uma reivindicando ter 
a melhor ideia de Deus. Uma vez que 
sabemos que o mistério divino é mui- 
to maior e mais importante que qual- 
quer símbolo religioso tenha tentado 
descrever, percebemos que todas elas 
precisam agir em conjunto para ajudar 
as pessoas a descobrir Deus. Resumin- 
do, longe de uma abordagem compe- 
titiva ao tratar de Deus, as religiões 
serão colocadas no caminho que ajuda 
as pessoas a experimentarem o misté- 
rio divino. 


IHU On-Line - O senhor pode explicar 
a questão da existência de um Deus 
transcendente? Em que sentido o bu- 
dismo apresenta essa questão como 
um desafio? 
Felix Wilfred - A realidade de Deus é 
geralmente apresentada para explicar 
a existência do mundo e do univer- 
so. Utilizando a experiência humana 
de causa e efeito, começa-se a pen- 
sar Deus como a causa do mundo e 
do universo. O budismo é um desafio 
para esta forma de imaginar Deus, uti- 
lizando o argumento da causalidade. 
Pois ele acredita que causa e efeito 
não podem ser separados. Um está no 
outro. Por isso, o budismo apresenta 
um sério desafio para a concepção de 
um Deus transcendente como criador 
e causa do universo. Segundo, Deus é 
colocado como ponto de referência ou 
2 Arvind Sharma: autor de livros e artigos so- 
bre religiões comparadas, hinduísmo, e o pa- 
pel da mulher na religião. Entre seus livros, 


citamos Our Religions e Women in World Reli- 
gions. (Nota da IHU On-Line) 
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base para práticas éticas. O budismo, 
por outro lado, sustenta fortes ide- 
ais éticos sem ter que recorrer a um 
Deus transcendente. Sabedoria, soli- 
dariedade e compaixão sugeridas pelo 
budismo para todas as criaturas são 
praticadas sem referência a qualquer 
transcendência de um Deus pessoal. 


IHU On-Line - Por que o senhor acre- 
dita que várias religiões juntas aju- 
dam mais a descobrir o mistério de 
Deus do que uma religião sozinha? 
Felix Wilfred - Isso ocorre porque Deus 
é um mistério, e cada religião consegue 
fazer com que vejamos apenas um pe- 
queno fragmento dele. Na tradição in- 
diana, há uma história famosa sobre os 
cinco homens cegos que descreveram 
de formas completamente diferentes 
suas experiências com um elefante. O 
que tocou as pernas robustas disse que 
o elefante é como uma árvore; o que 
tocou sua orelha disse que o elefante 
é como uma peneira de palha; o que 
tocou na tromba disse que o elefante 
era como um tubo maciço. Isto é o que 
muitas vezes ocorre com as religiões. 
Não se pretende uma visão completa 
de Deus, juntando as várias descrições 
e imagens que cada religião apresenta 
d'Ele, assim como, ao juntar as descri- 
ções feitas pelos homens cegos sobre 
o elefante, não temos a visão comple- 
ta do mesmo. O que temos realmente 
são simples fragmentos e fagulhas que 
nos ajudam a compreender um pouco 
mais, e juntá-los não nos dará a visão 
completa. Vivemos de percepções que 
adquirimos diariamente e de novas 
centelhas de experiência divina. 


IHU On-Line - O que podemos en- 
tender pela abordagem mística de 
Deus? 

Felix Wilfred - O que respondi na 
questão anterior também nos leva a 
responder esta questão. Se o que dis- 
semos relativo ao mistério de Deus for 
verdade, então, os instrumentos hu- 
manos de conhecimento da razão e da 
mente não são capazes de nos levar ao 
mistério de Deus. É baseado na experi- 
ência e em uma forma de conhecimen- 
to que não é derivada da dicotomiza- 
ção entre sujeito e objeto. Pois Deus 
não é um objeto como qualquer outro 
da nossa experiência diária. Seria mais 


“Hoje deveria haver um 
esforço consciente para 
narrar Deus a partir 
do relacionamento das 
pessoas humanas com a 


natureza” 


correto afirmar que Deus é o sujeito, 
que, ao conhecê-lo, a gente conhece 
a si mesmo e tudo o que há. A abor- 
dagem mística é uma abordagem em 
que o sujeito, pela união, entra no Su- 
jeito. A pessoa (self; si-mesmo) imerge 
na grande Pessoa (Self). A abordagem 
mística proporciona conhecimento e 
experiência de Deus através da união 
e comunhão. 


IHU On-Line - Como o conceito de 
pós-metafísica aparece no budismo e 
no hinduísmo? 

Felix Wilfred - Se entendo bem o que 
na filosofia contemporânea ociden- 
tal é caracterizado como pensamen- 
to pós-metafísico sob influência de 
pensadores como Heidegger, Júrgen 
Habermas, Michel Foucault e outros, 
não consigo resistir em dizer que isso 
é algo que o budismo e algumas ver- 
tentes do hinduísmo sempre têm dito 
e que pensadores ocidentais desco- 
briram recentemente no contexto 
do desenvolvimento de seus próprios 
pensamentos. O budismo, em particu- 
lar, tem desafiado a atribuição de pro- 
priedades permanentes ou metafísicas 
a qualquer coisa. Sempre sustentou a 
fluidez ou o fluxo e a transitoriedade 
de tudo, e caracterizou como fantasia 
qualquer tentativa de capturar a reali- 
dade em um molde metafísico perma- 
nente. É por isso que acho que há mui- 
to espaço para conversas e diálogos 
entre o pensamento pós-metafísico 
proposto recentemente no Ocidente 
e os ramos pós-metafísicos tradicio- 
nais do pensamento e cultura budistas 
e hinduístas. Ambos os pensamentos, 
pós-metafísico ocidental e pós-meta- 
físico budista, poderiam se unir para 
desafiar a concepção cristã dominante 
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IHU On-Line - Quais as características 
de um Deus pós-metafísico e como 
ele se insere em uma sociedade pós- 
secular? 

Felix Wilfred - Diferentemente da 
tradição ocidental e semita, a tradi- 
ção indiana, especialmente a tradição 
budista, sempre enfatizou a fluidez 
ou a transitoriedade da realidade em 
contraste à sua solidificação num mol- 
de metafísico. O secularismo, dentre 
outras coisas, veio a ser a negação de 
uma concepção de Deus e de religião 
que alegou explicar a totalidade da 
vida em todas as suas dimensões. Foi 
em reação a isso que o ideal secularis- 
ta ocidental surgiu, afirmando a auto- 
nomia e independência do mundo. Se 
o pós-metafísico coloca o indivíduo em 
uma jornada pela descoberta da reali- 
dade última, o caráter pós-secular nos 
diz que esta descoberta tem significa- 
do social e até mesmo político. A abor- 
dagem pós-metafísica de Deus precisa 
andar paralelamente com a pós-secu- 
lar, desafiando a veracidade do pro- 
cesso secularista. A grande vantagem 
de uma abordagem pós-metafísica de 
Deus, que precisa acontecer em todas 
as tradições religiosas, é que ela de- 
safia a narrativa dada sobre Deus ou 
crenças como definitivas, acima de 
qualquer dúvida e verificação. As reli- 
giões ficam presas no mito metafísico 
quando se vinculam às imagens pré- 
determinadas de Deus e aos sistemas 
de crenças. Uma cosmovisão evolucio- 
nária e a compreensão do quanto o su- 
jeito está envolvido na construção da 
realidade têm grandes repercussões 
sobre as narrativas tradicionais sobre 
Deus. Estas abordagens, ao mesmo 
tempo em que desafiam as narrativas 
de Deus presas à fixação metafísica, 
também poderiam ter uma influência 
sobre a esfera pública. “Domínio pú- 
blico” é termo técnico com outro sig- 
nificado. 


A linguagem humana e a linguagem 
da natureza 


O antropocentrismo não precisa 
ser um obstáculo para Deus, se enten- 
dermos que os seres humanos podem 
acessar o mistério divino a partir das 
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suas próprias experiências. É natural 
que os seres humanos utilizem imagens 
e símbolos que reflitam a si próprios 
quando falam de Deus. Hoje deveria 
haver um esforço consciente para nar- 
rar Deus a partir do relacionamento 
das pessoas humanas com a natureza. 
De certa forma, a natureza espelha 
a realidade fundamental não menos 
do que os seres humanos. Por isso, a 
linguagem humana precisa incorporar 
também a linguagem da natureza, uma 
eco-espiritualidade ao narrar Deus e a 
realidade definitiva. O eurocentrismo 
infelizmente restringe o acesso a Deus 
e a narrativa sobre Deus à experiência 
ocidental limitada. Caso as tradições 
religiosas não revisarem seriamente as 
bases metafísicas de suas narrativas 
sobre Deus, poderão interferir na so- 
ciedade e no âmbito político de forma 
a pôr em risco a paz e a harmonia. As 
sociedades no Oriente e no Ocidente 
precisam ser tanto pós-metafísicas 
quanto pós-seculares. Isto requer uma 
transformação nas narrativas metafisi- 
cas tradicionais sobre Deus por parte 
das religiões, e uma transformação 
por parte das sociedades seculares, 
para uma sociedade pós-secular que 
permita a expressão social e políti- 
ca da experiência pós-metafísica de 
Deus. Hoje, tanto nas sociedades em 
desenvolvimento como nas sociedades 
pós-seculares, reconhecemos o papel 
que a religião possui. Uma interpreta- 
ção renovada da religião e da imagem 
de Deus nas diversas tradições reli- 
giosas é fundamental para um papel 
público e construtivo da religião nas 
sociedades - tanto no Oriente quanto 
no Ocidente. 


LEIA MAIS... 


>> Confira outras entrevistas concedidas 
por Felix Wilfred à IHU On-Line: 
* Jesus pertence ao conjunto da humanidade, 
publicada nas Notícias do Dia, de 16-12-2007, e 
disponível no link http://www.ihu.unisinos.br/ 
index.php?option=com noticias&ltemid=18&task 
=detalhe&id=11371; 
* Fluidez e abertura nas narrativas de Deus na 
sociedade pós-metafísica, publicada na IHU On- 
Line número 308, de 14-09-2009, e disponível 
no link http://www. ihuonline.unisinos.br/index. 
php?option=com tema capa&ltemid=23&task=d 
etalhe&id=1808. 
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Entrevista da Semana 


“A complexidade do ser humano 
permite que a liberdade seja 
possível?” 


Teoria da evolução não pode explicar a vida como se a liber- 
dade humana não existisse, adverte Louis Caruana. Relações 
humanas com o outro são fundamento para construção da 
moralidade 


Por GRAzIELA WOLFART E MÁRCIA JUNGES 


nalisando a teoria da evolução em consonância com a moralidade, 

o filósofo jesuíta Louis Caruana disse que “a organização de razões 

que guiam a ação, de modo a atingir um bom nível de autocons- 

ciência, é o maior constituinte da teoria moral”. Segundo ele, a 

liberdade humana é uma característica preocupante para muitos 
cientistas. “Eles pensam que tudo poderia ser explicado ou em termos de leis 
científicas ou em termos de cego acaso. Muitos outros cientistas, no entanto, 
estão se dando conta que esta visão é demasiado simplista. Eles aceitam 
que a vontade livre é uma característica óbvia do ser humano e, em certa 
medida, também de diversos animais não-humanos. À teoria da evolução não 
pode ser empregada para explicar a vida como se a liberdade humana não 
existisse”. E arremata: “O fato de que um ser humano individual sempre en- 
contra realização em relação com outros é o bloco construtivo fundamental 
pelo qual a moralidade poderia ser construída”. 

Nascido em Malta e graduado em Filosofia, Caruana lecionou na Ponti- 
fícia Universidade Gregoriana de Roma - PUG, e hoje é professor titular de 
Filosofia no Heythrop College, na Universidade de Londres, Inglaterra. Em 
1980, ingressou na Companhia de Jesus, pois tomou consciência de que Deus 
o chamava “para seguir Jesus de modo muito especial”. É professor adjunto 
no Observatório Vaticano. Organizou a obra Darwin and Catholicism The Past 
and Present Dynamics of a Cultural Encounter (Oxford: T & T Clark Inter- 
national, 2009) e escreveu, entre outros, Holism and the Understanding of 
Science, and of Science and Virtue: An Essay on the Impact of the Scientific 
Mentality on Moral Character (Aldershot: Ashgate, 2000). Em 12 de setem- 
bro, Caruana foi um dos conferencistas do IX Simpósio Internacional IHU: 
Ecos de Darwin. Confira a entrevista. 
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IHU On-Line - Como filósofo, mas 
também matemático e físico, de que 
modo você chegou a interessar-se 
por Darwin,' em particular? 

Louis Caruana - Minha formação an- 
terior em matemática e física deu-me 
uma profunda apreciação da atitude 
mental exigida pelas ciências naturais 
em geral. Por exemplo, as ciências são 
várias e nem todas as ciências adotam 
exatamente o mesmo método. Todas 
elas, em todo o caso, consideram a evi- 
dência empírica como o passo funda- 
mental no processo de explanação. Ao 
estudar filosofia e teologia, eu me dei 
conta que a biologia tem um papel es- 
pecial. Enquanto a teoria da evolução 
é a maior teoria nesta ciência, eu per- 
cebi que Charles Darwin necessita uma 
atenção especial de todos aqueles que 
estão buscando uma compreensão me- 
lhor do mundo e nele, do nosso lugar. 


IHU On-Line - Poderia dar-nos mais 
detalhes sobre a origem do compor- 
tamento humano, combinando a teo- 
ria da evolução com os fundamentos 
da moralidade? 

Louis Caruana - Como eu disse em 
minha conferência do IX Simpósio In- 
ternacional IHU: Ecos de Darwin, o 
comportamento humano precisa ser 
cuidadosa e responsavelmente distin- 
guido do mero movimento do corpo. 
Parece ser melhor falar de um espec- 


1 Charles Robert Darwin (1809-1882): natura- 
lista britânico, propositor da teoria da seleção 
natural e da base da teoria da evolução no li- 
vro 4 Origem das Espécies. Teve suas principais 
ideias em uma visita ao arquipélago de Galápa- 
gos, quando percebeu que pássaros da mesma 
espécie possuíam características morfológicas 
diferentes, o que estava relacionado com o 
ambiente em que viviam. Em 30-11-2005, a 
Prof.? Dr.? Anna Carolina Krebs Pereira Regner 
apresentou a obra Sobre a origem das espécies 
através da seleção natural ou a preservação de 
raças favorecidas na luta pela vida, de Charles 
Darwin, no evento Abrindo o Livro, do Institu- 
to Humanitas Unisinos. A respeito do assunto, 
ela concedeu entrevista à IHU On-Line 166, 
de 28-11-2005, disponível para download em 
http://www.ihuonline.unisinos.br/uploads/ 


edicoes/1158348273.52pdf.pdf. Confira as 
edições 306, da revista IHU On-Line, de 31-08- 


2009, intitulada Ecos de Darwin, disponível para 
download em http://www.ihuonline.unisinos. 


br/uploads/edicoes/1251806247.8763pdf. 
pdf e 300, de 13-07-2009, Evolução e fé. 


Ecos de Darwin, disponível para download em 
http://www.ihuonline.unisinos.br/uploads/ 


edicoes/1247518361.1137pdf.pdf. De 9 a 
12-09-2009 o IHU promoveu o IX Simpósio In- 


ternacional IHU: Ecos de Darwin. (Nota da IHU 
On-Line) 


“A atitude global da 
Companhia de Jesus 
não se caracteriza pelo 
temor do futuro, mas 
antes por um otimismo 
fundado em Deus” 


tro de possibilidades. Numa ponta des- 
te espectro há movimentos do corpo 
que nos são totalmente inadvertidos, 
por exemplo, nossa digestão. Na outra 
ponta do espectro há ações plenamen- 
te deliberadas, das quais somos ple- 
namente cônscios e pelas quais temos 
plena responsabilidade, como quando 
uma pessoa contrai matrimônio. A deli- 
beração moral é plenamente operante 
nesta segunda dimensão. Precisamos, 
em todo o caso, lembrar que entre es- 
tes dois extremos há vários níveis de 
ação pelos quais somos apenas par- 
cialmente responsáveis. O que faz que 
nos movamos de maneira específica é, 
pois, parcialmente explicável pelas ci- 
ências naturais, pela via das teorias da 
psicologia e pelas teorias da evolução, 
e parcialmente se explica recorren- 
do a razões. A organização de razões 
que guiam a ação, de modo a atingir 
um bom nível de autoconsciência, é o 
maior constituinte da teoria moral. 


IHU On-Line - Como entender a von- 
tade livre e a teoria da evolução, 
pensando em termos de ética e al- 
teridade? 

Louis Caruana - A liberdade humana é 
uma característica preocupante para 
muitos cientistas. Eles pensam que tudo 
poderia ser explicado ou em termos de 
leis científicas ou em termos de cego 
acaso. Muitos outros cientistas, no en- 
tanto, estão se dando conta que esta vi- 
são é demasiado simplista. Eles aceitam 
que a vontade livre é uma característica 
óbvia do ser humano e, em certa medi- 
da, também de diversos animais não-hu- 
manos. A teoria da evolução não pode ser 
empregada para explicar a vida como se 
a liberdade humana não existisse. Preci- 
samos empregar diversas noções emer- 
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genciais pelas quais propriedades de ní- 
vel mais alto começam a existir quando 
o organismo ganha em complexidade. A 
complexidade do ser humano permite 
que a liberdade seja possível. Os seres 
humanos, por desfrutarem de um grau 
relativamente alto de liberdade, flutu- 
am livremente, se for o caso, com res- 
peito à seleção natural biológica. Isso 
não significa que eles estão autorizados 
a fazer o que querem. Significa que as 
constrições da vontade livre não provêm 
de condições materiais, mas de condi- 
ções racionais. E essas condições racio- 
nais estão relacionadas com o fato de os 
humanos viverem juntos em sociedades. 
O fato de que um ser humano individual 
sempre encontra realização em relação 
com outros é o bloco construtivo funda- 
mental pelo qual a moralidade poderia 
ser construída. 


IHU On-Line - Qual é a importância 
da transdisciplinaridade para garan- 
tir o diálogo entre fé e razão? Ou é 
inapropriado opor estes campos? 
Louis Caruana - Os estudos interdisci- 
plinares são muito importantes para o 
diálogo entre fé e razão. Porque isso 
é bastante simples. Realmente não 
podemos evitar ser interdisciplinares. 
Querendo ou não, tudo o que apren- 
demos de diferentes fontes chega ao 
mesmo ponto, a saber, a nós mesmos. 
Todos nós carregamos a responsabili- 
dade de trabalhar em direção a uma 
sintese pessoal que faça sentido. Isso 
é verdade enquanto se refere ao in- 
divíduo, como também enquanto se 
refere à humanidade como um todo. 
Toda vez que houver tensão ou contra- 
dição entre uma disciplina ou outra, 
é nosso dever explorar ulteriormente. 
Caso contrário, corremos o risco de 
viver com uma mentalidade desinte- 
grada, que é sinal de uma espécie de 
esquizofrenia coletiva. Estudos rela- 
cionados com a pós-modernidade nos 
recordam igualmente que essa condi- 
ção está sempre conosco e que, pron- 
tamente, soluções fáceis deveriam ser 
evitadas. O trabalho interdisciplinar 
não é fácil, mas é necessário. 


IHU On-Line - Quais são os seus tópi- 
cos de pesquisa hoje? 

Louis Caruana - Meu principal traba- 
lho é explorar aquelas áreas na filo- 
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sofia da ciência que não podem ser 
aplicadas correta e frutiferamente a 
outras áreas da filosofia, como a filo- 
sofia da mente, a filosofia da religião 
e a ética. A explanação evolucionista é 
uma área muito significativa em tudo 
isso, mas muitos pesquisadores pare- 
cem esquecer que o trabalho filosófi- 
co feito no passado poderia ser muito 
relevante hoje, principalmente para 
finalizar uma saudável cosmovisão 
sintética. Junto com isso, estou agora 
trabalhando num projeto que conjuga 
alguns aspectos da visão de Aristóte- 
les? com o pensamento evolucionista. 


IHU On-Line - Na Europa atual, quais 
são os aspectos com os quais se en- 
volve a filosofia? Quais são as grandes 
questões que continuam sem respos- 
ta nesta ciência? 

Louis Caruana - A filosofia é uma ci- 
ência muito ampla. Do meu ponto de 
vista, digo que as quatro linhas de 
fronteira agora mais excitantes são: 
a questão se uma compreensão natu- 
ralista do ser humano poderia ou não 
incluir a inteligência, a vontade e a li- 
berdade como categorias separadas e 
não elimináveis; a questão sobre como 
definir o papel da razão agora que re- 
conhecemos a presente condição pós- 
moderna da sociedade; a questão do 
correto procedimento para o diálo- 
go intercultural e inter-religioso; e a 
questão sobre como combinar demo- 
cracia com um saudável idealismo, de 
modo que a genuína busca de valores 
na sociedade não seja negligenciada, 
mas apoiada. 


IHU On-Line - Qual é seu “back- 
ground” familiar, e porque você in- 
gressou na Companhia de Jesus? 

Louis Caruana - Eu venho de uma fa- 
mília que costumava viajar. Meus pais 


2 Aristóteles de Estagira (384 a C. - 322 a. 
C.): filósofo nascido na Calcídica, Estagira, um 
dos maiores pensadores de todos os tempos. 
Suas reflexões filosóficas — por um lado ori- 
ginais e por outro reformuladoras da tradição 
grega — acabaram por configurar um modo de 
pensar que se estenderia por séculos. Prestou 
inigualáveis contribuições para o pensamento 
humano, destacando-se nos campos da ética, 
política, física, metafísica, lógica, psicologia, 
poesia, retórica, zoologia, biologia, história 
natural e outras áreas de conhecimento. E 
considerado, por muitos, o filósofo que mais 
influenciou o pensamento ocidental. (Nota da 
IHU On-Line) 
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nasceram em Malta, trabalharam nos 
EUA e retornaram a Malta com dois 
filhos muito jovens, a saber, meu ir- 
mão e eu. Cresci em Malta, estudei 
matemática e física na universidade e 
fiz um ano de magistério num colégio 
pré-universitário. Durante esse perio- 
do, me dei conta, em minhas preces, 
que a leitura da Bíblia repercutia com 
algo muito profundo em meu coração. 
Tomei consciência que Deus me cha- 
mava para seguir Jesus de modo mui- 
to especial. Após alguma deliberação, 
ingressei na Companhia de Jesus em 
1980 e procurei, desde então, usar 
todas as habilidades e talentos que o 
Senhor me deu para o serviço do Rei- 
no. Para mim, este chamado tomou 
principalmente a forma do ensino e 
da pesquisa, um trabalho que me traz 
grande consolo, especialmente quan- 
do ajudo pessoas jovens a dirigirem 
seu olhar para o que realmente impor- 
ta e direcionarem seus corações a fins 
supremos. 


IHU On-Line - Quais são hoje os maio- 
res desafios para a Companhia de 
Jesus em vista do tipo de sociedade 
que temos no século XXI, individua- 
lista e caracteristicamente secular e 
religiosa ao mesmo tempo? 

Louis Caruana - À Companhia de Jesus 
reconheceu que o maior trabalho que 
ela é chamada a realizar na Igreja é 
engajar-se num genuíno diálogo. Isso 
assume quatro formas diferentes: o di- 
álogo entre fé e cultura, o diálogo en- 
tre religiões, o diálogo para promover 
justiça e o diálogo que comunica a fé 
cristã de forma cada vez mais atrativa 
e significativa. No entanto, a Compa- 
nhia é formada por pessoas que estão 
longe da perfeição; e eu penso que 
nossa atitude global não se caracteriza 
pelo temor do futuro, mas antes por 
um otimismo fundado em Deus. 


LEIA MAIS... 


>> Louis Caruana concedeu outra entre- 
vista à IHU On-Line. Confira. 
* Darwin e os fundamentos da moral. Publicada 
na edição 306 da Revista IHU On-Line, de 31-08- 
2009, disponível para download em 
http://www. ihuonline.unisinos.br/index. 
php?option=com tema capa&ltemid=23&task=d 
etalhe&id=1775 
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Livro da Semana 


A empresa verde (São Paulo: Bei Editora, 2009). 


Empresas verdes são possíveis? 


Para Elisabeth Laville, autora do livro 4 empresa verde, sustentabilidade tem a ver 
com uma mudança radical de muitos mercados. Segundo ela, “empresas que forem 
incapazes de prever essas tendências talvez sofram muito nos anos vindouros” 


Por Parricia FacHIN | TraDução: Luís Marcos SANDER 


principal característica de uma empresa que se diz comprometida com o meio ambiente é 
“comprometer-se em tornar ecologicamente sustentáveis 100% de seus produtos num futuro 
próximo”, enfatiza Elisabeth Laville, professora da École des Hautes Études Commerciales, 
Paris. Se as empresas não tornam seus produtos ecologicamente sustentáveis, “não causam 
pactos reais sobre as questões ambientais que estão tentando resolver”. Para ilustrar, ela 
cita a produção automobilística mundial: “atualmente, apenas 12% do impacto sobre a mudança do 
clima em nível global causada pela indústria automobilística estão relacionados com as fábricas e 80% o 
estão relacionados com os próprios carros”. 

Experiente na questão da responsabilidade socioambiental corporativa, Elisabeth esteve no Brasil 
lançando o livro 4 empresa verde, reeditado pela terceira vez na França, e concedeu a entrevista, 
a seguir, à IHU On-Line por e-mail. As empresas devem adotar uma abordagem de “sustentabilidade 
2.0”, diz ela, o que significa não só assumir compromissos em relação a seus processos e sistemas 
internos, adotando uma abordagem de prevenção de riscos, mas ir além e tomar “a iniciativa de mu- 
dar seus produtos e serviços a fim de torná-los todos ecologicamente mais responsáveis”. Para isso, 
reitera, “teremos de nos concentrar em redesenhar os produtos, por exemplo, em fazer o ecodesign 
no upstream a fim de reduzir o impacto dos produtos ao longo de todo o seu ciclo de vida, mas tam- 
bém, em alguns casos, trabalhar na substituição do produto por um serviço que possa ser prestado 
sem consumir mais recursos naturais e gerar mais lixo”. 

Elisabeth Laville é uma das fundadoras da Graines de Changement (www.grainesdechangement. 
com), que aborda temas como consumo responsável e os impactos da alimentação humana sobre o 
ambiente. Confira a entrevista. 


IHU On-Line - O que a senhora enten- 
de por empresa verde? Quais devem 
ser as características dessa empre- 
sa? 

Elisabeth Laville - Para mim, empre- 
sa verde é uma empresa verdadeira- 
mente ecológica e comprometida em 
tornar suas atividades compatíveis 
com a proteção do meio ambiente. Es- 
sencialmente, isso significa não só ter 
atividades corporativas filantrópicas 
de caráter ecológico (por exemplo, 


apoiar financeiramente causas ecoló- 
gicas através de uma fundação corpo- 
rativa ou programas de doações espe- 
cíficas), não só tornar suas atividades 
industriais e sistemas de gestão ecolo- 
gicamente sustentáveis (por exemplo, 
comprometer-se com a certificação da 
ISO 14001 para plantas industriais, e 
talvez também na cadeia de fornece- 
dores, cumprir a legislação ambiental 
já existente e a futura, nomear geren- 
tes dedicados a questões ambientais, 
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o 


redigir políticas corporativas sobre 
o meio ambiente ou sobre uma ca- 
deia de fornecedores “responsável”, 
subscrever códigos de conduta corpo- 
rativos, como, por exemplo, o Pacto 
Global da ONU, e produzir relatórios 
ambientais), mas também, e, princi- 
palmente, comprometer-se em tornar 
ecologicamente sustentáveis 100% de 
seus produtos num futuro próximo. 
Isto é um fator-chave porque, em 
muitos mercados, se as empresas não 
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tornam seus produtos ecologicamente 
sustentáveis, não causam impactos re- 
ais sobre as questões ambientais que 
estão tentando resolver. Por exemplo: 
atualmente, apenas 12% do impacto 
sobre a mudança do clima em nível 
global causada pela indústria auto- 
mobilística estão relacionados com as 
fábricas e 80% estão relacionados com 
os próprios carros. Portanto, por que 
esse setor todo se concentrou durante 
anos na melhoria do desempenho am- 
biental de suas fábricas e muito pou- 
cos fabricantes trabalharam de fato 
no desenvolvimento de novas tecnolo- 
gias para tornar os carros menos po- 
luentes, como a Toyota vem fazendo 
com a tecnologia hibrida? Isto é o que 
chamo de abordagem de “sustentabi- 
lidade 2.0”, pela qual as empresas não 
só assumem compromissos em relação 
a seus processos e sistemas internos, 
adotando uma abordagem de preven- 
ção de riscos, mas vão além disso e 
tomam a iniciativa de mudar seus 
produtos e serviços a fim de torná-los 
todos ecologicamente mais responsá- 
veis. Por exemplo, a Philips anunciou, 
em 2007, que em 2012 os produtos 
ecológicos responderiam por 30% de 
seu faturamento e, desde que assumiu 
esse compromisso, quase todos os seus 
novos produtos de fato têm um valor 
agregado e posicionamento ecológico 
(lâmpadas de LED para decoração de 
interiores etc.). Não estamos falando 
aqui de produtos para “nichos” peque- 
nos, e isto está acontecendo rapida- 
mente em muitos países diferentes. 

A Marks & Spencer, com seu Plano 
A, de cinco anos de duração, lança- 
do em janeiro de 2007, escolheu cin- 
co temas e 100 compromissos com a 
sustentabilidade do mainstream em 
suas práticas diárias e nos produtos 
que vende (100% de chá/café/algodão 
orgânico/de comércio justo em 2012, 
100% de ovos de galinhas criadas em li- 
berdade nas embalagens de ovos, mas 
também em todos os tipos de massas 
com ovos, 100% de tinturas ecológicas 
para roupas etc.). E, naturalmente, a 
Toyota, que desenvolveu a tecnologia 
híbrida antes de seus concorrentes, de 
modo que ela agora é proprietária de 
todas as patentes dessa tecnologia, e 
que também se comprometeu em de- 
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senvolver o mercado e provar que esse 
carro ecológico, menor e menos sexy 
do que qualquer carro tradicional pelo 
mesmo preço, é, na verdade, mais in- 
teligente, mais sofisticado, mais adap- 
tado ao mundo de amanhã e até mais 
sexy desde que Leonardo di Caprio 
está dirigindo um carro desses! Essas 
empresas estão abrindo o caminho: 
elas provam que é possível integrar 
sua estratégia de sustentabilidade e 
sua estratégia de negócios, acreditam 
que uma empresa só tem os clientes 
que merece, que você tem de tornar 


“O compartilhamento 
de carros está se 
desenvolvendo no 

mundo todo e tem um 

impacto muito forte 
sobre o meio ambiente: 
em vez de ser dono de 
um carro, você apenas 

paga uma assinatura 

anual de um serviço 

e só ganha um carro 

quando precisa dele” 

seu mercado disposto ou pronto, em 
vez de esperar até que ele esteja dis- 
posto ou pronto. Elas provam que a 
sustentabilidade também tem a ver 
com oportunidades de mercado, e não 
só com mais regulamentações e bar- 
reiras. 

IHU On-Line - Quais serão, em sua 
opinião, os rumos e implicações do 
desenvolvimento sustentável, par- 
tindo do ponto de vista da gestão 
ambiental? 

Elisabeth Laville - No futuro, é claro 


que teremos de ser muito bons na me- 
lhoria do impacto ambiental dos pro- 
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cessos industriais, mas, antes de mais 
nada, teremos de nos concentrar em 
redesenhar os produtos, por exemplo, 
em fazer o ecodesign no upstream a 
fim de reduzir o impacto dos produtos 
ao longo de todo o seu ciclo de vida, 
mas também, em alguns casos, tra- 
balhar na substituição do produto por 
um serviço que possa ser prestado sem 
consumir mais recursos naturais e ge- 
rar mais lixo. Um bom exemplo disso 
é o compartilhamento de carros, que 
está se desenvolvendo no mundo todo 
e tem um impacto muito forte sobre o 
meio ambiente: em vez de ser dono de 
um carro, você apenas paga uma assi- 
natura anual de um serviço e só ganha 
um carro quando precisa dele, mesmo 
que seja só por uma hora - e paga de 
acordo com o tempo que gasta com o 
carro. Afinal de contas, de acordo com 
pesquisas de mercado, cada veículo 
compartilhado tira 20 carros da estrada 
à medida que os membros vendem suas 
quotas de uso ou decidem não comprar 
novas. As pessoas que compartilham 
carros economizam em média $ 600 por 
mês, também afirmam que reduzem o 
número de quilômetros que rodam em 
44%, e levantamentos feitos na Europa 
mostram que as emissões de CO, estão 
sendo reduzidas em até 50% por usu- 
ário. Atualmente a TI é um mercado 
florescente, e não admira que players 
importantes, como a Hertz, estão en- 
trando nele agora. 


IHU On-Line - Que práticas e hábitos 
desenvolvidos pelas empresas ainda 
precisam ser mudados para de fato 
construir uma sociedade sustentá- 
vel? 

Elisabeth Laville - Acho que as quatro 
questões e focos mais importantes para 
as empresas nos próximos meses e anos 
deveriam ser: 1) como a sustentabi- 
lidade está embutida em sua área de 
pesquisa e desenvolvimento e em sua 
estratégia de inovações? 2) que mudan- 
ças precisam ser feitas em seu modelo 
de negócios a fim de torná-lo 100% com- 
patível com o desenvolvimento susten- 
tável? 3) o que é longo prazo para nós 
e quais são os cenários que construímos 
sobre a forma como a sustentabilidade 
irá afetar e mudar nosso mercado? e 4) 
como embutimos a sustentabilidade em 
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227. Promover a criação 
de linhas de crédito e a 
concessão de bolsas de 
estudo específicas para 
estudantes indígenas 
universitários. 


universidades públicas ou privadas 
(universidade indígena), assim como cursos 
profissionalizantes em diversas áreas de 
conhecimento, conforme as leis. 


Que o MEC disponibilize recursos financeiros 
para a implantação e manutenção de casas para 
os estudantes indígenas nas cidades, com infra- 
estrutura necessária, com o acompanhamento 
das organizações indígenas. 


Garantir o cumprimento das leis de apoio 
jurídico da FUNAI aos índios em todas as regiões 
em que se encontram. 


Garantir vagas nas universidades públicas e 
privadas. E que o Governo Federal, através da 
FUNAI, garanta estágios remunerados aos 
estudantes indígenas de nível médio e superior 
em todas as áreas afins, para todos os indígenas 
que vivem fora ou dentro de suas aldeias, mas 
que os mesmos sejam reconhecidos pelas 
lideranças e comunidades; que sejam 
asseguradas 50% das vagas de estágio dentro 
da FUNAI para estudantes indígenas. 


Assegurar escolas categoria indígena em 
centros urbanos, assim garantindo o 
aprendizado da língua materna e garantir a 
contratação de professores indígenas. 


Não só abrir vagas, mas sim dar condições para 
os indígenas que se deslocam de suas aldeias 
para estudarem nas universidades. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Que os governos estaduais e federal criem 
linhas de crédito específicas para os Povos 
Indígenas, e que os mesmos, no exercício de 
sua autonomia, possam gerenciar os recursos 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Com o lançamento do PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação, 
o Estado brasileiro planeja avançar na implementação integral do direito humano à 
educação, incluindo o propósito de consolidação dos sistemas estaduais e municipais de 
educação indígena. Por meio do programa “Universidade para Todos - ProUni”, 
instituído em 2004, o Estado brasileiro fomenta a concessão de bolsas de estudos em 
instituições privadas de educação superior para estudantes com renda per capita familiar 
inferior a três salários-minimos, oferecendo isenção de alguns tributos às instituições 
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nosso sistema de incentivos/avaliação, 
bem como em nosso scorecard corpo- 
rativo (se é com isso que têm a ver os 
negócios, então isso tem de estar em- 
butido nessas ferramentas-chave para 
orientar uma empresa). 

Como se pode depreender de meu 
exemplo do compartilhamento de car- 
ros, a sustentabilidade tem a ver com 
a mudança radical de muitos mercados, 
e as empresas que forem incapazes de 
prever essas tendências talvez sofram 
muito nos anos vindouros. E há muitas 
empresas, inclusive empresas grandes, 
que não tomam tempo para desenvolver 
uma visão de longo prazo de seus mer- 
cados e produtos ou que ainda acham 
que não importa que sua estratégia de 
sustentabilidade não esteja relacionada 
com sua estratégia de negócios, desde 
que tenham efetivamente uma estraté- 
gia de sustentabilidade que possa mos- 
trar a jornalistas, agências classificado- 
ras de sustentabilidade etc. Como você 
pode imaginar, não acredito que isso ain- 
da seja relevante. 


IHU On-Line - As instituições de fato 
estão preocupadas com a questão 
ambiental? 

Elisabeth Laville - A melhor maneira de 
mostrar que elas estão verdadeiramen- 
te preocupadas seria fazer exatamente 
o que é necessário que as empresas fa- 
çam, isto é, integrar a sustentabilidade 
em seu modelo de negócios (mesmo que 
não estejam ganhando nenhum dinheiro 
- estou me referindo a não ter uma es- 
tratégia de sustentabilidade à parte de 
sua estratégia de negócios, “séria”), em 
seus principais processos de tomada de 
decisões e na forma como avaliam seu 
impacto. Até agora elas - ao menos não 
todas elas - não estão tomando visivel- 
mente esse caminho. Ainda assim, existe 
uma consciência crescente de que as res- 
trições ambientais serão reforçadas ano 
após ano no futuro, e isto é um sinal de 
que as instituições estatais estão avan- 
cando rapidamente na direção certa. 


IHU On-Line - Em tempo de crise eco- 
nômica, quais são as possibilidades e os 
limites de pensar uma economia que 
leve em conta a sustentabilidade? 

Elisabeth Laville - Creio que a crise irá 
fomentar a sustentabilidade. É interes- 
sante que ninguém parece realmente 
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“Na França, por 
exemplo, os mercados 
de “produtos 
responsáveis” 
(alimentos orgânicos, 
provenientes de 
comércio justo, carros 
mais ecológicos, painéis 
solares, detergentes 
ecológicos etc.) são os 
únicos que ainda estão 
crescendo a taxas 
muito boas” 


enfrentar a questão principal da atual 
recessão, que tem a ver com o fato de 
o mundo financeiro estar totalmente 
desconectado da economia real e, por 
conseguinte, também de regras éticas 
(daí os empréstimos sem garantia, em 
que os bancos emprestaram dinheiro 
para ajudar pessoas pobres a comprar 
sua casa, desconsiderando o fato de que 
essas pessoas poderiam acabar ficando 
numa situação financeira difícil, apenas 
porque achavam que poderiam ganhar 
até mais dinheiro tomando as casas e 
as revendendo!). Mas as tendências no 
consumo, por exemplo, estão fazendo 
pressão na direção certa: as pessoas 
têm menos dinheiro e querem gastá-lo 
de maneira mais sábia, preferindo, por 
isso, produtos duráveis ou até conser- 
táveis, tendem a alugar produtos como 
um serviço em vez de comprá-los (as 
bicicletas do programa Vélib em toda a 
Paris podem ser usadas livremente me- 
diante a aquisição de um cartão pelo 
qual se paga uma assinatura anual), 
querem comprar diretamente do pro- 
dutor (especialmente comida; assim, 
sua comida fica mais barata, mas tam- 
bém local e sazonal, o que também é 
melhor para o planeta), compram bens 
de segunda mão (veja a tendência nas 
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roupas clássicas), que é outra forma de 
aumentar a vida útil dos produtos etc. 
E na França, por exemplo, os mercados 
de “produtos responsáveis” (alimentos 
orgânicos, provenientes de comércio 
justo, carros mais ecológicos, painéis 
solares, detergentes ecológicos etc.) 
são os únicos que ainda estão crescen- 
do a taxas muito boas. Assim, as em- 
presas, em busca de novas alavancas 
de crescimento, estão entendendo o 
recado e se dispondo a mudar sua es- 
tratégia. 


IHU On-Line - É possível conciliar 
crescimento econômico e sustenta- 
bilidade? Qual é a sua proposta? 
Elisabeth Laville - Para mim, é 100% 
possível reconciliar o crescimento 
econômico e a sustentabilidade, desde 
que tiremos proveito do poder das em- 
presas para atacar os difíceis desafios 
sociais e ambientais de nossa época. 
Há reais oportunidades de mercado na 
tentativa de resolver os principais pro- 
blemas ambientais. Tomemos a cons- 
trução sustentável como exemplo: a 
indústria da construção responde por 
cerca de 40% das emissões de CO, no 
mundo inteiro, da geração global de 
lixo e do consumo global de recursos 
naturais. E muito pouco foi feito: agora 
sabemos que temos de mudar a forma 
como construímos e operamos os pré- 
dios, sejam eles moradias de caráter 
social, sedes de empresas ou escolas. 
E há muito dinheiro a ser economiza- 
do nesse caminho, muitas inovações a 
serem desenvolvidas e muitos benefi- 
cios humanos também: por exemplo, a 
maior produtividade humana (porque 
as pessoas trabalham melhor quando 
têm iluminação natural e não sofrem 
da “sindrome do edifício doente” por 
causa da poluição do ar dentro dele) 
é, de longe, a principal fonte de be- 
nefícios financeiros relacionados aos 
escritórios ecológicos, respondendo 
por 70% do total de benefícios (só 
11% estão relacionados à economia 
de energia); e, do lado do emprego, 
na Alemanha já foram criados 60 mil 
novos empregos para a gestão alterna- 
tiva da água em prédios e cidades (co- 
lher água da chuva para dar descarga 
nos vasos sanitários, irrigar os jardins 
etc.). É todo um mundo novo de opor- 
tunidades. 
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Por quem os sinos dobram 
O MST, a Central do Brasil e o diário baiano A Tarde. 
O artigo avalia a cobertura, feita pelo jornal A Tarde, da ação do 


MST e da reação da população contra os frequentes atrasos dos 
trens, ocorridos simultaneamente, em 07 de outubro, tanto em 


SP quanto RJ. 


Na quarta-feira, 7 de outubro, 
dois fatos chamaram a atenção da 
mídia no Brasil, e o matutino baia- 
no À Tarde repercutiu, no dia seguin- 
te, estas notícias: atividades do MST 
em fazenda paulista e os conflitos 
da população com a administração 
de 04 estações de trens do subúrbio 
carioca. O primeiro tema é objeto 
do editorial do jornal (caderno A-3) 
com o titulo: Práticas de subversão; 
de artigo do jornalista baiano Samuel 
Celestino, com o título: 4 invasão e 
a ordem (caderno A-13); de artigo da 
jornalista Dora Kramer, cuja coluna, 
publicada em outros jornais, é repro- 
duzida aqui, com o título: Só para ci- 
vilizados (caderno B-1); e, na mesma 
página, o artigo de Clarissa Thomé, 
da Agência Estado (RJ), com o título: 
Passageiros depredam 4 estações de 
trem no Rio. 

A primeira observação é que ape- 
nas o editorial e a coluna de Samuel 


Por Augusto DE SÁ OLIVEIRA" 


Celestino foram produção local, os 
demais artigos são olhares de fora 
sobre os episódios em questão. A se- 
gunda é que o MST mereceu bem 
mais atenção do que os problemas 
de transporte coletivo envolvendo os 
trens que ligam o subúrbio à Central 
do Brasil no Rio de Janeiro. A terceira 
observação é que este último fato é 
apresentado como consequência de 
um acontecimento fortuito. O trem 
que seguia a linha Japeri-Central do 
Brasil quebrou a “cerca de 100 metros 
da estação de Nilópolis”. A jornalista 
informa seus leitores que “segundo a 
Supervia, concessionária que adminis- 
tra os cinco ramais, o concerto levou 
12 minutos”. Mas, este pequeno inter- 
valo de tempo e mais a falta de expli- 
cação aos passageiros, por parte dos 
maquinistas, do que ocorria, fizeram 
com que eles ficassem “revoltados” e 
promovessem um “quebra-quebra que 
se espalhou por quatro estações” (Ni- 





* Economista, mestre em Comunicação e Cultura Contemporâneas pela Faculdade de Comunicação 
(FACOM) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), doutorando em Ciências Sociais pela Faculda- 
de de Filosofia e Ciências Humanas (FFCH) da UFBA, professor do curso de Comunicação Social 
e da pós-graduação em Jornalismo Cultural, ambos da Faculdade 2 de Julho (F2J), Salvador-BA, 
membro do Grupo de Pesquisa Comunicação, Economia Política e Sociedade (CEPOS) e membro da 
União Latina de Economia Política da Informação, da Comunicação e da Cultura (ULEPICC-Brasil). 
E-mail: asa-oliveirasêuol.com.br. 
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Coordenador do Grupo: Prof. Dr. Valário Cruz Brittos 


Editor da € 


lópolis, Nova Iguaçu, Deodoro e Mes- 
quita). O Corpo de Bombeiros apagou 
um princípio de incêndio, o Batalhão 
de Choque retirou as pessoas que in- 
sistiam em permanecer na via férrea 
e até “o Exército chegou a ser mobi- 
lizado para evitar maiores tumultos”. 
Tirando a transcrição da reclamação 
de uma passageira, alegando que “a 
Supervia não dá nenhuma explicação” 
quanto aos frequentes atrasos, e ao 
subtítulo que informa sobre o mês de 
abril, quando “seguranças foram fla- 
grados batendo em passageiros com 
um chicote, para obrigá-los a entrar 
nos trens”, tudo sugere tratar-se de 
um fato isolado e não um processo 
crônico de abandono, desrespeito e 
maus-tratos à população do subúrbio 
carioca. Ninguém é responsabilizado 
ou criminalizado pela ocorrência e 
nem se discute qualquer alternativa 
de solução para o problema. Tudo fica 
como uma circunstancial e excessiva 
explosão emocional da população. 

O MST não mereceu, neste vei- 
culo impresso, por parte dos arti- 
culistas e do editorialista, o mesmo 
distanciamento que os incidentes na 
Central do Brasil. O editorial qua- 
lifica a prática do MST de “subver- 
são”, palavra que foi usada como 
justificativa para o golpe civil-mili- 
tar de 1964 e que, posteriormente, 
alicerçou toda a ação repressiva da 
ditadura. O editorialista sugere que 
os “corifeus da reforma agrária” 
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existem graças aos recursos que re- 
cebem do “próprio governo federal 
(...) para invadir e depredar [e] para 
desestabilizar a ordem”. O MST, que 
antecede em muito o governo Lula, 
é reduzido a uma extensão do atual 
governo federal, é apenas um “tra- 
vesso e violento tentáculo de sua 
cartilha de inclusão social”. 

Samuel Celestino, jornalista polí- 
tico conhecido do público baiano pe- 
las suas antigas e arquiconservadoras 
opiniões, repete a mesma ladainha. 
Começa alegando que “as cenas [de 
*vandalismo”] chocaram pela destrui- 
ção”, segue apoiando-se no minis- 
tro Gilmar Mendes que considerou a 
“invasão” uma “afronta à Justiça e à 
ordem”, acusa o governo de omissão 
(“faz de conta que não vê”) e de desti- 
nar “bilhões [sic] de reais para o MST”. 
O que ele sugere é que se o governo 
Lula é moroso em assentar as famílias 
no campo que, então, os militantes do 
MST “pressionem o governo, acampem 
na Praça dos Três Poderes”. 

A jornalista Dora Kramer mantém 
uma coluna em importante diário de 
circulação nacional, reproduzida por 
muitos impressos de importância re- 
gional, é conhecida do público brasi- 
leiro. Kramer escreve sua coluna com 
o fim explícito de atacar “as quatro 
autoridades” (o chefe de Gabinete de 
Segurança Institucional general Jorge 
Félix, o ministro Tarso Genro, o minis- 
tro Guilherme Cassel e o presidente 


2º Edição do Curso 


Mídia, Democracia e Políticas Públicas 


WWWL]IUpoCe pos. net 


do Incra, Rolf Hackbart), as “tantas 
outras que mantêm o financiamento 
público do MST”, além daquela “auto- 
ridade maior que tudo vê e tudo cor- 
robora”, pelo “benefício das palavras 
amenas” dispensadas ao MST. A “civili- 
zada” senhora Kramer não fez uso de 
“palavras amenas” para se referir ao 
MST e seus militantes. Para o MST cou- 
be as já surradas palavras, tais como, 

“invasão”, “vandalismo” etc. Também 
não se furtou a mostrar que compre- 
ende profundamente o Brasil: de um 
lado, estão os “cumpridores da lei”, e 
do outro, os “bandoleiros” com “licen- 
ça para barbarizar a tudo e a todos im- 
punemente”. A “civilizada” jornalista 
se investe da condição de Juíza, jul- 
ga, criminaliza e pune uma militante 
do MST ao tratá-la como “meliante”, 
“bandida” etc. 

Editorialistas, jornalistas e os ve- 
iculos que eles representam, de Nor- 
te a Sul do país, podem tolerar que a 
população desorganizada e revoltada, 
sem qualquer objetivo político, possa 
atentar contra a “propriedade privada” 
através de “quebra-quebra”, incêndio 
etc. Mas, se um movimento político 
popular, que visa organizar as massas 
rurais despossuídas e é declaradamen- 
te contra o sistema capitalista, atenta 
contra a “propriedade privada”, isto 
deve ser criminalizado e impõe uma 
violenta ação repressiva ou, no limite, 
serve de justificativa para um golpe de 
estado. 


De 19 a 23 de outubro, a partir das 19h. 


APOIO: 


Local: CPERS - Sindicato, em Porto Alegre (Av. Alberto Bins, 480, Centro). 


PATROCÍNIO: 
O) N DBO) BIN] DJ:V ICON 


ABRAÇO 
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Destaques On-Line 


Essa editoria veicula entrevistas que foram destaques nas Notícias do Dia do sítio do IHU. 
Apresentamos um resumo delas, que podem ser conferidas, na íntegra, na data correspondente. 


Entrevistas especiais feitas pela IHU On-Line e disponí- 
veis nas Notícias do Dia do sítio do IHU (www. ihu.unisi- 
nos.br) de 13-10-2009 a 17-10-2009. 


Honduras: O papel dos EUA é decisivo 

Entrevista com Manuel Torres Calderón, jornalista 
Confira nas Notícias do Dia de 13-10-2009 

Vivendo em Honduras, o jornalista do El Inventario relata 
a situação atual a partir do conflito que vive o país. Ele 
também fala sobre a presença de Zelaya na Embaixada bra- 
sileira e do papel que Obama pode ter nesse contexto. Cal- 
derón acredita que seja provável que, com esta situação 
colocada pelo golpismo, milhares de hondurenhos migrem 
para o “norte” do continente. 


“O setor da carne está passando por uma transfor- 
mação muito grande” 

Entrevista com Luiz Araújo Costa, vice-presidente da 
Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Alimen- 
tação do Rio Grande do Sul (FTIA-RS) 

Confira nas Notícias do Dia de 14-10-2009 

“A grande transformação vem da criação de grandes gru- 
pos de empresas que estão comprando umas as outras ou 
então trabalhando no sentido de fusão e, com isso, tem 
se formado grupos bastante grandes”. Isso é o que vem 
ocorrendo no setor da carne no RS. 


“Os elementos que detonaram a crise econômica es- 
tão intactos” 
Entrevista com Fernando Mattos, engenheiro químico 


Confira nas Notícias do Dia de 15-10-2009 

O panorama atual do mercado de trabalho brasileiro é posi- 
tivo, mesmo que prossigam intactos os elementos que le- 
varam a crise financeira mundial às proporções que chegou. 
“Podemos perceber que o mercado de trabalho brasileiro 
está se recuperando depois de um período de retração mui- 
to violenta”, disse Fernando Mattos. 


“O projeto de Belo Monte deve ser abandonado” 
Entrevista com Francisco Hernandez, engenheiro 
eletricista 

Confira nas Notícias do Dia de 16-10-2009 

Um painel formado por 40 especialistas lançou um documento 
analisando o projeto hidrelétrico de Belo Monte. Conforme um 
dos coordenadores desse painel, Francisco Hernandez, há vári- 
os problemas no projeto, alguns na própria metodologia em 
que foram realizados os estudos de EIA/Rima, subestimando a 
população atingida e as consequências sobre a biodiversidade 
da região. 


Quando ter uma religião já não é mais obrigatório 
Entrevista com Denise dos Santos Rodrigues, comuni- 
cadora social 

Confira nas Notícias do Dia de 17-10-2009 

Com a tese Os “sem-religião” e a crise do pertencimento in- 
stitucional no Brasil: o caso fluminense, Denise dos Santos Ro- 
drigues dissecou um grupo classificado como “sem-religião” e, 
então, descobriu que, dentro dessa “categoria”, há pessoas 
com diferentes crenças, fé e representações de Deus, e outras 
que simplesmente não têm qualquer vínculo com religiões. 


Siga o Twitter do IHU 


http://twitter.com/ ihu 





44 


flash.indd 44 


SÃO LEOPOLDO, 19 DE OUTUBRO DE 2009 | EDIÇÃO 311 


WWww.unisinos.br/ihu 


19/10/2009 17:14:02 


UNISINOS 


) 


INSTITUTO 
HUMANITAS 


HIDE Revista do Instituto Humanitas Unisinos 


IHU em Revista 





flash.indd 45 f 19/10/2009 17:14:04 





IHU onine Revista do Instituto Humanitas Unisinos Www.unisinos.br/ihu 


46 


flash.indd 46 


CONFIRA AS PUBLICAÇÕES DO 
InstiTUTO HUMANITAS UNISINOS - IHU 


cadernos 5 ISSN: 1806-003% 
| IU Ea cadernos | H | 


Evolução e Fé. 
Ecos de Darwin 


Responsabilidade social e 
impacto social: 


MIDIATIZAÇÃO 
UMA ANÁLISE DO PROCESSO 
DE COMUNICAÇÃO EM REDE 


Cadernos Teologia Pública ' U 
Narrar a Ressurreição na IA 
pós-modernidade. dai 


Um estudo do pensamento de 
PAValo [f<M [o SESI O JU ISITaU o E 


Maria Cristina Giani 


ano VI - número 45 - 2009 um ED) UNISINOS 


ELAS ESTÃO DISPONÍVEIS NA PÁGINA ELETRÔNICA 
WWW. IHU. UNISINOS. BR 





SÃO LEOPOLDO, 19 DE OUTUBRO DE 2009 | EDIÇÃO 311 


& 19/10/2009 17:14:09 


IHU one Revista do Instituto Humanitas Unisinos Www.unisinos.br/ihu 





Agenda da Semana 


Confira os eventos dessa semana realizados pelo IHU. 
A programação completa dos eventos pode ser conferida no sítio do IHU 
(www. ihu.unisinos.br). 


Dia 20-10-2009 


IHU Ideias 

Tema: Flores da Cunha e o Rio Grande do Sul (1930-1937): o fim da autonomia sul-rio-grandense 
Conferencista: Prof. Dr. Mario Maestri - UPF 

Horário: 17h às 18h30min 

Sala 16119 - IHU 

Dia 22-10-2009 


IHU Ideias 


Tema: O paradoxo de Euclides da Cunha: reflexões sobre a identidade nacional em “Os Sertões” 
Conferencista: Prof. Dr. Marçal de Menezes Paredes - UFRGS 

Horário:17h às 18h30min 

Sala 16119 - IHU 


Dia 26-10-2009 


Ciclo de Estudos em EAD - Repensando os Clássicos da Economia 
Texto de referência de Octavio A. Camargo Conceição, Cadernos IHU Ideias, nº 78, 2007. (Michael & 


Aglietta: Da teoria da regulação à violência da moeda) 





| Participe dos eventos do IHU 7 
| A programação completa está 7 
É disponivel no endereço eletrônico É 
| Www.ihu.unisinos.br | 
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Ana Luisa Janeira 
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Revista do Instituto Humanitas Unisinos 


la vive no campo, em uma fazenda a 100 quilômetros de Lisboa, Portugal. Seu nome 


é Ana Luisa Janeira, uma filósofa que se considera muito prática, com os pés no chão. 
“Semear ao vento a alegria de viver e muita energia” é seu lema. “Se bem que, às 
vezes, sinto que meu corpo está mais fraco que o espírito”, confessa. E a outra marca 
de sua identidade é uma mala na mão e o pé na estrada. “Não concebo a minha vida 
sem viagens. Sou profundamente nômade”, admite. Conheça alguns aspectos da trajetória de 
Ana Luisa Janeira, que é professora na Universidade de Lisboa, Portugal, doutora em Filosofia 
Contemporânea pela Université de Paris |, e autora de 4 Energética no Pensamento de Teilhard 
de Chardin (Livraria Cruz-Faculdade de Filosofia, 1978). Janeira esteve na Unisinos no último 
mês de setembro, participando do IX Simpósio internacional IHU: Ecos de Darwin, onde proferiu 


a conferência intitulada “A energética teilhardiana: missão evolutiva em terras cristãs”. 


Ana Luisa Janeira nasceu no Porto, 
em Portugal, numa época em que a ci- 
dade era muito marcada por tradições 
de conservadorismo e onde havia uma 
clivagem muito grande entre a esquer- 
da e a direita. Por parte da mãe, tem 
uma raiz inglesa. E percebeu, já aos 
seis ou sete anos, que seu mundo de- 
veria ser maior do que o mundo da sua 
família e da sua cidade. “Tracei desde 
cedo um perfil de viajante”, conta. 

Optou, então, por estudar Filosofia 
em Paris. “Eu sempre tive apoio dos 
meus pais, mas penso que a partir de 
uma determinada altura eles se arrepen- 
deram de ter me dado tanto apoio e eu 
ter caminhado tão livremente do ponto 
de vista intelectual”, lembra Janeira. 

A filósofa entende que uma mar- 
ca pessoal sua são as viagens. “Eu não 
concebo a minha vida sem viagens. 
Sou profundamente nômade. Preparar 
uma mala ou andar com uma mala é 
muito importante para mim, porque é 
uma forma de sentir que não é preci- 
so muito para ser feliz. Basta ter uma 
mala. Eu não paro”. 

Como valores de vida, Janeira cita 
que aprendeu com os pais a importân- 
cia do trabalho, da persistência, e a 
questão de que ninguém se salva so- 
zinho. Do lado da mãe, identifica ter 
uma vertente mais estética, embora 
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o pai fosse arquiteto e a mãe pintora 
aquarelista. “A curiosidade e a exi- 
gência, o rigor, também sempre foram 
marcas minhas”, se autodefine a filha 
mais velha entre quatro irmãos. 

Ao lembrar da infância, Janeira 
conta que ela e os irmãos só podiam 
brincar depois de ter feito os traba- 
lhos em casa. “Havia essa disciplina e 
isso era importante”. 

Janeira foi casada durante vinte 
anos. Sobre o casamento, ela avalia 
como uma etapa importante em sua 
vida. “O divórcio foi muito doloroso, 
mas eu soube aproveitá-lo, no sentido 
de que, já que é para viver sozinha, 
então que seja da melhor forma pos- 
sível, aproveitando ainda mais para 
viajar”, explica. 


Sonhos e medos 


“Já realizei quase todos meus so- 
nhos”, reflete a filósofa portuguesa. 
Agora, neste momento da sua vida, O 
importante para ela é saber adminis- 
trar bem a herança cultural que pos- 
sui, pensando em como seus colabora- 
dores, as pessoas que trabalham com 
ela, poderão usufruir, desenvolver e 
realizar algumas das ideias e projetos 
que lançou. 

Janeira vive isolada, no campo, 


SÃO LEOPOLDO, 19 DE OUTUBRO DE 2009 | EDIÇÃO 311 


o 


sem medos físicos. Mas gostaria de não 
trair suas ideias e ser capaz de conti- 
nuar vivendo segundo princípios e não 
segundo interesses. “É claro que nós 
todos temos medos, mas sinto dificul- 
dade em dizer. Só o que eu gostaria é 
de manter a coerência dos princípios 
sobre os interesses. E tenho pautado 
minha vida por isso ultimamente. Evi- 
dentemente que ninguém tem as mãos 
limpas 100%. Kant disse, e muito bem, 
que só não tem as mãos sujas quem 
não tem mãos”. 


Fé e relação com o transcendente 


Nos momentos de oração, Janeira 
só reza para agradecer. Nunca para 
pedir. “Acredito em Deus e em uma 
coisa que muita gente não acredita, 
que é vida eterna. Não admito mor- 
rer, no sentido de desaparecer. É uma 
questão energética, natural, de trans- 
formação. Para mim, há a vida eterna. 
Por outro lado, sou exigente em rela- 
ção à questão da Igreja ter arranjado 
uns mandamentos morais horrorosos, 
pelos quais ela perdeu - e com razão 
- muitos dos seus chamados fiéis. Sou 
crente, não praticante. Faz parte da 
minha estrutura ser crente. Nunca 
questionei muito essas coisas. Sou de 
fé”, define. 
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>> GOMES, Laurentino. 1808: Como 
uma rainha louca, um príncipe medroso 
e uma corte corrupta enganaram 
Napoleão e mudaram a História de 
Portugal e do Brasil (São Paulo: Planeta 
do Brasil, 2007) 





“Estou “tentando” ler o livro 1808: Como uma rainha 
louca, um príncipe medroso e uma corte corrupta 
enganaram Napoleão e mudaram a História de Portugal 
e do Brasil, de Laurentino Gomes. Falo que estou 
tentando porque com o mestrado fica difícil ler 
alguma coisa que não seja da área. O livro fala da 
fuga da família real portuguesa para o Rio de Janeiro. 
É resultado de uma investigação jornalística, e, por 
isso, faz um resgate da história da corte lusitana no 
Brasil de maneira acessível para todos. Estou gostando 
muito, pois estou tendo uma visão diferente da história 
brasileira num dos principais momentos dela”. 


Luciana Curra, gerente administrativo da 
Biblioteca da Unisinos 









>> LE CLÉZIO, J. M. G. Désert (Paris: 
Ellipses Marketing, 1999). 


Le Clézio 
Désert 





“Minha sugestão de leitura é inspirada 
pelo ano da França no Brasil. Estou lendo 
Deserto, do francês J.M.G. Le Clézio. Este 
livro, publicado em 1980, destacou-se em 
2008, rendendo ao autor o prêmio Nobel de Literatura. A 
obra fala da fome e das dificuldades experimentadas pelos 
povos nômades. Como todos os livros de Le Clézio, traz 

um pouco da história do menino de 8 anos levado por um 
caminhão, ao encontro do seu pai, para longe da França 
durante a guerra. Sua própria história de vida. Faz-nos 
refletir sobre a miséria daqueles que sofrem a 
falta do essencial para se viver”. 


Luciana Cavalheiro, professora de francês do 
Unilínguas 
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Sala de Leitura 


Fr 
>> Bandeira, Manuel. Itinerário para 


Pasárgada (5ed. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1984) 


“Terminei de ler poesias de Manuel Ê 
Bandeira e estou saboreando, 


ANUEL BANDEIRA 


ITINERÁRIO 
DE 
PASARGADA 


agora, os textos em prosa do mestre 
pernambucano. Bandeira encanta não 
somente pelo lirismo e convite ao 
devaneio, mas, sobretudo, pelo efeito da surpresa ao 
flagrar e narrar o cotidiano. Bandeira é sinônimo de 
concisão, de precisão, que alcança tanto na poesia como 
na crônica. Li Estrela da Manhã e Libertinagem. E, agora, 
leio Itinerário para Pasárgada e Vozes da Cidade. No 
Itinerário, Bandeira recupera desde memórias de menino 
leitor, de jovem encantado com cantadores nordestinos, 
até os encontros definitivos com Drummond, Mario de 
Andrade, Sabino, Paulo Mendes Campos e Condé, bem 
como toda formação através da moderna poesia universal, 
do Surrealismo ao Modernismo. Já o livro Vozes da Cidade 
reúne coletânea de crônicas nascida de programas de 
Bandeira para Rádio Roquette-Pinto na 
década de 1960”. 


& a 


Sergio Endler, professor na Unidade de 





Ciências da Comunicação da Unisinos 


>> O que você está lendo? 
Compartilhe uma dica de 
leitura com a IHU On-Line. 
Professores e funcionários 
da universidadade podem 


escrever para 
mjungesQunisinos.br 
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Cláudio Gutierrez 


Por Márcia JuNGESs | Foro Arquivo PEssoAL 


ma pessoa que preserva a convivência familiar, que faz de seus 

fins de semana momentos para despertar a criatividade, que gos- 

ta de música, teatro, cinema e pratica musculação quatro vezes 

por semana e surfe no verão. Além disso, alguém que cultiva sua 

fé e acredita no potencial da Unisinos como agente fortalecedor 
da democracia brasileira. Assim é Cláudio Gutierrez, coordenador do bachare- 
lado em Educação Física da Unisinos e coordenador da formação humanística, 
do núcleo de Humanismo Social Cristão. Conheça mais sobre esse professor 
tão multifacetado e rico em experiências na entrevista a seguir. 


Origens - Nasci em Porto Alegre. Meus 
pais eram professores, por isso minha 
vida sempre foi ligada à escola. Como 
um dos diretores da Escola IPA, meu pai 
residia conosco dentro do colégio. Assim, 
eu era um “interno”. Findo esse período, 
morávamos perto da instituição. Eu pas- 
sava o tempo todo na escola, estudando 
no turno normal e depois envolvido nas 
atividades extracurriculares, como tea- 
tro, música, esportes. Na verdade, até 
hoje eu não saí da escola. Acredito que 
venha daí a minha inclinação natural 
para o magistério. 


Música - Gostava muito de grupos de 
esportes, teatro e música. Isso me fez 
gostar de estar entre jovens, em proje- 
tos culturais e esportivos. Na época do 
Ensino Médio, participei da IX e X Cali- 
fórnia da Canção Nativa, em Uruguaia- 
na. Entramos no disco e nossa música 
Romanceiro da Erva Mate foi eleita a 
mais popular. Sempre gostei de tocar 
violão. Cheguei a fazê-lo em barzinhos. 
Na época da graduação, fiquei em dúvida 
entre me dedicar à música ou à carreira 
acadêmica. Aí achei que não tinha tanto 
talento assim para a música, e também 
já estava gostando de estudar e traba- 
lhar com educação. 


Família - Meus pais tiveram quatro 
filhos. Éramos eu, dois irmãos mais ve- 
lhos e uma irmã mais nova. Todos os do- 
mingos, nos reuníamos na casa de meus 
avós, com tios e primos, e fazíamos a 
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maior festa. Hoje, meu núcleo familiar 
também não é pequeno: eu, a Liane Pes- 
sin, professora aqui na Unisinos, e três fi- 
lhas: a Júlia, de 19 anos, a Nicole de 16, 
e a Carolina, que tem 10 anos. Também 
tema Lola, uma cachorrinha maltês. Pro- 
curo preservar e curtir os momentos de 
reunião e convivência familiar. Passamos 
as férias juntos, gostamos de ir à praia 
e fazer almoços e jantares com outros 
amigos e membros de nossas famílias. 


Igreja - Sou metodista, mas tenho ido 
pouco à minha paróquia. Cultivo uma 
vida religiosa doméstica, principalmen- 
te com minha filha menor, procurando 
oferecer-lhe uma formação e vivência 
religiosa em casa. Gosto de frequentar 
as missas aqui no campus. Sempre que 
posso participo das celebrações. 


Fé - A fé cristã é central na minha 
vida. Venho de uma família religiosa, 
tive uma formação forte nesse sentido. 
Minha primeira experiência como pro- 
fessor foi com a disciplina de religião, no 
colégio IPA (atual Centro Universitário 
Metodista IPA). Meu modo de entender o 
bem e o belo, minhas metáforas, vem do 
campo semântico do cristianismo. 


Educação Física e Humanismo - Sou 
coordenador do bacharelado em Edu- 
cação Fisica da Unisinos e coordenador 
da formação humanística, do núcleo de 
Humanismo Social Cristão. Como sou 
graduado em Educação Física, o cargo 





que ocupo nesse curso foi uma consequ- 
ência da minha trajetória de professor 
de Educação Física. Em função da minha 
experiência nessa área, ajudei a mon- 
tar o curso na Universidade. O fato de 
liderar a formação humanística remonta 
aos tempos em que era vice-diretor do 
antigo Centro 2. Mais ou menos quando 
nosso atual reitor, Padre Marcelo Aquino, 
chegou à Unisinos, foi criado o Núcleo de 
Humanismo Social Cristão, com um re- 
presentante de cada centro. Como vice- 
diretor, eu deveria indicar alguém para 
ocupar esse cargo. Não resisti e me ofe- 
reci como representante. Eu sentia que 
ali haveria uma grande experiência pela 
frente. Percorremos toda a Universida- 
de, implantando a Formação Humanísti- 
ca de Orientação Cristã e, paralelamen- 
te, fazendo a elaboração institucional da 
extinção do antigo Básico. Foi um traba- 
lho duro, mas muito gratificante o que 
realizamos, sob a coordenação prudente 
do Pe Marcelo e do professor Laurício 
Neumann. Em janeiro deste ano, a pro- 
fessora Paula Callefi convidou-me para 
rever, repensar e reformular a formação 
humanística na Unisinos. Considerei um 
grande desafio fazê-lo, e uma honra den- 
tro de uma universidade jesuíta. É uma 
oportunidade de trabalhar sobre temas 
de grande importância, como a questão 
da sustentabilidade e a educação das re- 
lações étnico-raciais. 

Estamos, no momento, junto com 
os colegas Laércio Pilz e Walmir Perei- 
ra, fazendo uma aproximação muito 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Que o Governo Federal crie um programa de 
assistência ao aluno na forma de bolsas de 
estudos em universidades particulares, devendo 
ser garantido aos estudantes indígenas pagar o 
restante da mensalidade. O pagamento deve ser 
feito pelo mesmo e/ou através de programas 
firmados com outras organizações, sejam estas 
federais, estaduais ou municipais 


Que sejam garantidas condições de 
permanência dos estudantes indígenas do 
ensino superior por meio de ação específica 
proposta no PPA - Plano Plurianual, garantindo 
dotação orçamentária e financeira na LDO - Leis 
de Diretrizes Orçamentárias e LO - Lei 
Orçamentária, respectivamente, para apoio à 
aquisição de material didático, alojamento, à 
alimentação e ao transporte. 


Que o Governo Federal crie universidades para 
os Povos Indígenas em todos os estados, com a 
participação dos mesmos em todas as etapas do 
processo de criação e implementação, para 
formar profissionais em áreas indispensáveis, 
tais como: agronomia, geologia, medicina, 
direito e outros, de acordo com a necessidade e 
especificidade de cada povo. 


Que o governo federal, em parceria com a 
FUNAI, crie e implemente uma política de ensino 
superior diferenciado para os Povos Indígenas, 
com orçamento específico, que possibilite acesso 
dos estudantes indígenas a universidades 
públicas e privadas, garantindo a permanência 
desses estudantes através de bolsas de estudo, 
estágios, projetos, parcerias e convênios. 


Que o MEC e a FUNAI promovam a avaliação 


aderirem ao programa. Há reserva de um percentual das bolsas ofertadas aos indígenas, 
como política de ação afirmativa. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


Manutenção de 15 instrumentos jurídicos com instituições de ensino superior públicas e 
privadas, no sentido de conceder auxílio financeiro para 1.710 indígenas se manterem no 
ensino superior e criação de metodologia para a avaliação dos objetivos e metas do capítulo 
de educação indígena constante do Plano Nacional de Educação (PNE). 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Compete ao MEC a execução da política de educação indigenista, entretanto, a FUNAI, 
como órgão indigenista oficial tem acompanhado a execução dessa política. (Fonte: FUNAI- 
MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 
da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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interessante da formação huma- 
nística com cada uma das seis 
áreas da Universidade. Tentamos 
fortalecer o diálogo entre os eixos 
de ética, fundamentos antropoló- 
gicos e realidade latino-america- 
na com os objetos de estudo de 
cada área. O objetivo final é que 
nossos alunos percebam o sentido 
e a pertinência dessas disciplinas 
junto aos seus cursos, como ele- 
mento diferencial que qualifica 
sua formação. Estamos trabalhan- 
do, também, para fortalecer o 
colegiado de professores da área 
humanística, construindo um lu- 
gar de trabalho profícuo. 


Cinema, teatro e livros - Pre- 
servo os finais de semana para 
confraternizar com a minha famií- 
lia, para ampliar o leque de lei- 
turas, ir ao teatro e ao cinema. 
Sou sócio do Theatro São Pedro, e 
gosto de acompanhar as estreias. 
A última peça que assisti chama- 
se 4 cabra, ou quem é Silvia? com 
José Wilker. Mas o que mais gostei 
ultimamente foram das incursões 
do teatro gaúcho na tragédia gre- 
ga. No cinema, assisti, e recomen- 
do, 4 onda. Acabo de ler 4 pro- 
pósito de Lênin, de Szlávoj Zizék. 
Gosto também de poesia. O tipo 
de sociedade que vivemos nos exi- 
ge um grande grau de especializa- 
ção. Por isso, penso que os finais 
de semana e o tempo Livre devem 
ser aproveitados para o desenvol- 
vimento humano, explorando coi- 
sas diferentes, expandindo a vida 
por meio da poesia, da literatura, 
da música; ir ao teatro, cinema; 
ler textos para além dos limites 
do trabalho. 
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Esportes - Pra- 
tico musculação 
de três a quatro 
vezes por semana. 
Se eu ficar uma se- 
mana sem malhar, 
me sinto mal. No 
verão troco a mus- 
culação pelo surf, 
em Garopaba. 


Formação 
acadêmica - Sou 
graduado em Edu- 
cação Fisica no IPA, mestre em 
Educação pela Unisinos e doutor 
em Ócio e Potencial Humano pela 
Universidade de Deusto, que fica 
em Bilbao, na Espanha. É uma uni- 
versidade jesuíta localizada em 
frente ao museu Gugenheim. Ali 
passei dois belos anos e, ao mesmo 
tempo, duros. Bilbao é pequena, 
bela e acolhedora; a universidade 
é centenária e tradicional. A tese 
foi aprovada cum laude, mas eu 
sei o desafio e tanto que foi fazer 
uma tese, lá, e em outro idioma. 
Lembro desse período como um 
tempo de muito estudo e esforço. 
Sou muito grato à pequena comu- 
nidade da Unisinos que estava em 
Bilbao durante meu curso. Princi- 
palmente à Rosana Castro, Márcia 
Viana e seu marido Blasco, que 
buscavam a Carolina no colégio e 
cuidavam dela nos tantos dias em 
que tínhamos atividades na uni- 
versidade até tarde. 


Metodistas e jesuítas - Fui 
muito bem recebido na Unisinos, 
desde que cheguei, em 1994. O 
diálogo inter-religioso é algo que 
efetivamente se desenvolve aqui. 
A identidade cristã nos diz algo 
nesse sentido. Há uma grande 
contribuição do cristianismo para 
a civilização no rompimento de 
barreiras e na aproximação de di- 
ferentes grupos, na linha do que 
pregava Paulo de Tarso. O cristia- 
nismo foi, em nossa cultura oci- 
dental, um grande instrumento 
na construção de pontes. O Papa, 
como sumo pontífice, é um cons- 
trutor de pontes, vide a etimolo- 
gia da palavra pontifex. A Unisinos 
cultiva essa construção de pontes. 


o 


Isso pode ser visto no grupo de di- 
álogo inter-religioso que temos. 


Política brasileira - O Brasil 
avançou muito com o governo Lula 
em termos sociais. Nosso desafio, 
contudo, é cultivarmos e fortale- 
cermos a cultura democrática, o 
que não se faz apenas elegendo 
um presidente operário. Isso se 
realiza no dia-a-dia, nos espaços 
de convivência, nas mais variadas 
instâncias, na escola, no relacio- 
namento interpessoal nas institui- 
ções, como na universidade, por 
exemplo. 


Unisinos - Penso que o dis- 
curso de sermos uma universida- 
de pública não estatal é extre- 
mamente desafiador para todos 
nós como instituição, e como 
brasileiros. Nosso país tem uma 
cultura autoritária muito forte. 
Para nós, espaço público se con- 
funde com aparelho do Estado. 
Um é, praticamente, sinônimo 
do outro. Precisamos ter um es- 
tado forte, mas a esfera pública 
não pode ser sinônima de Insti- 
tuições Estatais. Precisamos for- 
talecer a sociedade civil. Por ser 
uma universidade confessional, 
cristã, jesuíta, comunitária, a 
Unisinos pode dar uma contri- 
buição nesse sentido, ajudando 
no desenvolvimento republicano 
do Brasil. Isso inaugura um novo 
jeito de olhar a esfera pública e, 
ao mesmo tempo, impõe à Unisi- 
nos um compromisso com a coisa 
pública, em se pensar a si pró- 
pria não apenas como instituição 
privada, mas também como ins- 
tituição que tem um compromis- 
so público com o fortalecimento 
da cultura democrática. Esse é 
um desafio extremamente inte- 
ressante que a Unisinos tem pela 
frente e que pode colaborar com 
o desenvolvimento republicano 
e democrático do Brasil. Nesse 
sentido, o tema da cidadania, 
com o qual trabalhei no douto- 
rado, é muito interessante. Pois 
o cidadão é diariamente desa- 
fiado a não dicotomizar, mas a 
articular e integrar racionalida- 
de econômica e projeto político 
de vida feliz. 
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Siga o Twitter do IHU 
O Instituto Humanitas Unisinos - IHU também está no microblog Twitter. Para 
acompanhar as atividades do IHU em mais este canal de comunicação, é só 


buscar e segui-lo. O endereço é http: //twitter.com/. ihu. 
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Ergologia, (auto)gestão e trabalho associado 

Acaba de ser lançado o Cadernos IHU número 29, cujo tema é Ergologia e (auto)gestão: 
um estudo em iniciativas de trabalho associado, de autoria da Profa. Dra. Vera Regina 
Schmitz. Este artigo é parte da sua tese de doutorado. A autora trabalha no IHU e co- 
ordena o Programa Tecnologias Sociais para Empreendimentos Solidários Tecnosociais 
(Incubadora de Empreendimentos Solidários). A versão eletrônica estará disponível 
no sítio do IHU a partir do dia 29/10/2009. A edição impressa da publicação pode ser 


adquirida na Livraria Cultural e/ou pelo endereço livrariaculturalsle&terra.com.br 





Flores da Cunha e Euclides da Cunha em debate 
Na programação de eventos do IHU nesta semana, acontece a palestra 
com o Prof. Dr. Mario Maestri, da UPF, no próximo dia 20/10/2009, a 
partir do tema Flores da Cunha e o Rio Grande do Sul (1930-1937): 


o fim da autonomia sul-rio-grandense. Já no dia 22/10/2009 o Prof. 













Dr. Marçal de Menezes Paredes, da UFRGS, falará sobre O paradoxo 






de Euclides da Cunha: reflexões sobre a identidade nacional em “Os 






UV 


Sertões”. Para saber mais sobre os eventos do IHU e como participar 






UNISINOS 





acesse o sítio www. ihu. unisinos.br 
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Introdução = a nb a as dd OR an E apena aa 


Parte A — Política e Estratégias de Promoção e Desenvolvimento da 
Educação para a Cultura da Paz, Cidadania, Direitos Humanos e 
Democtacia ses passas sed SED Sb id ema dE pita lo a Ea a e a ALE Casada 


Parte B - Referencial de competências de Educação para a 
Cidadania  ... ii sssissnaa sis ca inda do gar aaa lides casi banivad 


1- Objectivos terminais de integração no Pré-Escolar e 1º fase do 
Ensino Básico (1º Ciclo) ..................... ir rrrem 
Competências de base do Pré-escolar e da 1º fase do EB.................. 
Competências de base Nº 1: Adoptar comportamentos em relação aos 
valores morais positivos na família e na comunidade. ....................... 
Competências de base Nº 2: Aprender os seus direitos e assumir os 
seus deveres na família e na comunidade. ..............iii ii 
Competências de base Nº 3: Respeitar os lugares públicos e os 
simbolos:nacionais: 2. :z.. sais sassspazimeai o o uari pos Ganda gatas EL dia an dana Dam ad dela ra 
Competências de base Nº 4: Respeitar as regras elementares de 
higiene, de segurança e de protecção do ambiente. ........................ 


2- Objectivos terminais de integração na segunda fase do Ensino 
Básico (1º Ciclo)... sussa siso meme aais esa rena dee ipa eia anna aveia 
Competências de base da 2º fase do EB ....................c 
Competências de base Nº 1: Adoptar comportamentos em relação aos 
valores morais, sociais e culturais positivos na família e na comunidade. ... 
Competências de base Nº 2: Exercer os seus direitos e assumir os seus 
deveres, respeitar os outros nas suas diferenças. ................iio 
Competências de base Nº 3: Apresentar os símbolos da República, 
algumas instituições republicanas e identificar os elementos do património 
eda:localidade. essas sema apre s iuiaa das copealda iai! Lasanha 58 Baia ntaãa do aula bares 
Competências de base Nº 4: Resolver as situações e problemas sobre a 
higiene, a segurança e a protecção do ambiente. ...................i. 
Competências de base Nº 5: Identificar as vantagens da democracia e 
dá paz ras sta do NES unas Lei SEARA a do a A a EA ds RES 


3- Objectivos terminais de integração na terceira fase do Ensino 
Básico (2º Ciclo) ...: iscas sismos senso soaeso sonia iate nasais da Desa jpel ii siaastias 
Competências de base da 3º fase do EB .....................c 
Competências de base Nº 1: Adoptar comportamentos em relação aos 
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Introdução 


Se a guerra nasce no espírito dos homens, é no espírito dos 
homens que devemos cultivar os valores da paz, da tolerância, do 
reconhecimento e aceitação do outro, das diferenças e das realidades 
culturais diversificadas que caracterizam os países e os povos. É nesta 
perspectiva que os chefes de Estado da CEDEAO, imbuídos do espírito 
de condução dos respectivos países a um entendimento duradouro, a 
uma convivência harmoniosa entre os diferentes povos que constituem 
este bloco sub-regional, decidiram lançar um desafio aos respectivos 
governos no sentido de estabelecer uma política e estratégia de 
promoção e desenvolvimento da educação para cultura da paz, 
cidadania, direitos humanos e democracia, o que vai implicar 
necessariamente uma revisão curricular por forma a introduzir directa ou 
transversalmente os elementos essenciais desta temática em todos os 
níveis do ensino. 

O presente documento constitui um referencial de competências 
de educação para a cidadania, que abrange todos os níveis do ensino, 
desde o pré-escolar até ao ensino secundário e inspira-se nos princípios 
e orientações internacionais relativos à paz e aos direitos humanos, 
nomeadamente a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
Convenção dos Direitos da Criança e as directivas a ela referentes e 
adoptadas pelo Comité dos Direitos da Criança. O referencial que 
apresentamos foi elaborado a pensar na acção educativa do professor 
com vista ao desenvolvimento de uma pedagogia centrada no aluno. São 
apresentados os objectivos de integração por fases de ensino e as 
respectivas competências intermédias e terminais que se pretendem ver 
reflectidas ao nível do desenvolvimento dos conhecimentos, das atitudes 
e comportamento dos alunos, na sua relação com a comunidade e com 
os valores e comportamentos sociais, políticos, culturais e ambientais da 
sociedade. 

Neste referencial desenvolvemos uma proposta de concretização 
dos objectivos do Quadro de Acção de Dakar sobre Educação para 
Todos, adoptado no Fórum Mundial de 2000. Este referencial foi 
elaborado com base no documento de Política e Estratégias de promoção 
e Desenvolvimento da Educação para a Cultura da Paz, Cidadania, 
Direitos Humanos e Democracia, aprovado em 2007 e também incluído 
nesta publicação. 


Parte A - Política e Estratégias de Promoção e 
Desenvolvimento da Educação para a Cultura da Paz, 
Cidadania, Direitos Humanos e Democracia 


República da Guiné-Bissau 


Ministério da Educação Nacional 


Política e Estratégias de Promoção e 
Desenvolvimento da Educação para a Cultura da Paz, 


Cidadania, Direitos Humanos e Democracia 


INDE/ Agosto de 2007 


CONTEXTO 


O presente documento de política e estratégias de promoção e 
desenvolvimento da educação para a cultura da paz, cidadania, direitos 
humanos e democracia inspira-se nos Princípios e orientações 
internacionais relativos à paz e aos direitos humanos, nomeadamente na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção relativa aos 
Direitos das Crianças e nas directivas a ela referentes e adoptadas pelo 
Comité dos Direitos das Crianças (em particular, a observação geral 
número 1 — 2001 — sobre os fins da educação), na declaração e quadro 
de acção integrada concemente à educação para a paz, cidadania, 
direitos humanos e democracia. Assenta igualmente sobre as 
declarações e programas internacionais sobre educação. 

O Quadro de Acção de Dakar sobre 'Educação para Todos, 
adoptado aquando do Fórum Mundial sobre Educação para Todos, em 
2000, constitui um programa internacional de base no qual os 
engajamentos colectivos são tomados com vista à realização dos 
objectivos de educação para todos. Reafirma uma ideia de educação que 
vai no sentido da declaração universal dos direitos humanos e da 
convenção relativa aos direitos das crianças e que está orientada para a 
aprendizagem da vida em comum. A educação é considerada como a 
chave do desenvolvimento durável, assim como a paz e a estabilidade, 
favorecendo a coesão social e incitando as populações a tomarem parte 
activa nas tarefas de transformação social. 

O objectivo 6 do Quadro de Acção de Dakar é melhorar em todos 
os aspectos a qualidade da educação na perspectiva da excelência, de 
forma a obter para todos resultados de aprendizagem reconhecidos e 
quantificáveis, nomeadamente no que concerne à leitura, à escrita, ao 
cálculo e às competências indispensáveis na vida corrente. Baseia-se na 
ideia de um ensino de qualidade, necessariamente dinâmico, para lá das 
capacidades de ler, escrever e contar. É decisivamente ancorado nos 
direitos e encoraja à cidadania democrática, aos valores republicanos e à 
solidariedade. 

A educação de qualidade baseada nos direitos engloba a ideia de 
uma educação ao serviço do desenvolvimento durável, tal como 
enunciado no plano de implementação da Cimeira Mundial para o 
desenvolvimento durável. A educação é considerada um meio que 
permite abordar as questões sociais, nomeadamente o desenvolvimento 
durável, os cuidados de saúde, a participação das populações, a luta 


contra a SIDA, o saber tradicional/autóctone, o ambiente e questões 
morais mais vastas como os valores humanos e a cidadania. 

O sucesso da luta para o desenvolvimento durável exige que seja 
adoptada face à educação uma política que reforce a “nossa adesão a 
outros valores, nomeadamente à justiça e equidade e à consciência de 
que temos de partilhar um destino comum”. 

A política de educação para a cultura da paz, cidadania, direitos 
humanos e democracia inscreve-se igualmente no quadro das medidas 
adoptadas pelos Estados membros da Nações Unidas com vista a 
promover o direito universal à alfabetização, em particular a titulo da 
Década das Nações Unidas para a Alfabetização (2003-2012), sendo a 
alfabetização um importante instrumento de aprendizagem que permite 
realizar o direito à educação. 


Capitulo 1 


POLÍTICA E ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PARA A PAZ, DIREITOS 
HUMANOS E DEMOCRACIA 


O desenvolvimento das redes mundiais de comunicação contribui 
para uma acrescida tomada de consciência das violações dos direitos 
humanos e das possibilidades da governação democrática. A consciência 
da ameaça que pende sobre o mundo traduz-se na necessidade de 
recentrar as relações internacionais e de colocar a protecção dos direitos 
humanos no centro da governação mundial. Surgindo em 1948, da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o quadro que protege estes 
direitos constitui uma realização maior. É neste quadro que se inscreve 
«A Agenda para a Paz» anunciada pela ONU em 1992, seguindo o apelo 
lançado pelos Estados membros na 1402 sessão do conselho executivo 
da UNESCO solicitando a ONU a respeitar os seus compromissos face 
ao seu mandato inicial. Na mesma dinâmica, a UNESCO estabeleceu em 
1994 um programa de transição de uma cultura da guerra para uma 
cultura da paz, tornando-o um objectivo prioritário. Na Guiné-Bissau, não 
obstante a enorme energia despendida pela comunidade internacional na 
gestão das crises e resolução pacifica dos conflitos, a utilização da 
violência continua ainda a ser um meio corrente para a resolução dos 
diferendos. Isto demonstra uma grande necessidade de promover a todos 
os níveis, incluindo à escala dos indivíduos, os valores que sustentam a 
cultura da paz, dos direitos humanos e da democracia. 


A procura da paz impõe negociar e partilhar valores, normas e 
atitudes e aceitar no seu conjunto as responsabilidades dela decorrentes. 
Estes valores são o respeito pela vida humana, pela liberdade, pela 
justiça e pela igualdade assim como pela tolerância e solidariedade. 
Segundo a definição das Nações Unidas, a cultura da paz é um conjunto 
de valores, atitudes, comportamentos e modos de vida que rejeitam a 
violência, previnem os conflitos atacando as suas raízes através de 
diálogo e a negociação entre indivíduos, grupos e os Estados. 

Estes valores devem ser interiorizados nas consciências de cada 
um e de todos e traduzir-se por uma mudança de atitudes e de 
comportamentos nas relações sociais. É assim que a Educação se 
posiciona como veículo e principal modalidade da realização dos anseios 
de protecção dos direitos humanos e do desenvolvimento humano. 
Retomando a linha de pensamento do Programa de acção das NU para 
uma cultura da paz, os princípios condutores da Política da Educação 
para a cultura da paz, cidadania direitos humanos e democracia no 
sistema educativo guineense estatuem que: 

As crianças recebem desde tenra idade uma educação em matéria 
de valores, de atitudes, de comportamentos e de modos de vida que 
devem permitir-lhes resolver todo e qualquer diferendo de maneira 
pacífica e num espírito de respeito da dignidade humana, da tolerância e 
de não discriminação. Nesta perspectiva, este dispositivo de orientação 
visa emanar directrizes mestras no capítulo dos planos curriculares e 
conteúdos dos programas de ensino que permitam a implantação durável 
de uma cultura da paz. Esta extravasa o simples campo das informações 
para integrar problemáticas de valores, de atitudes e de comportamentos. 
Desde logo o sistema educativo deve zelar pela questão da educação 
para a cultura da paz, dos direitos humanos e da democracia que implica 
a reforma dos programas de forma a integrar estas necessidades e 
preocupações. É assim que a Política e Estratégias de Promoção da 
Educação par a Cultura da Paz, cidadania, Direitos Humanos e 
Democracia no sistema educativo da Guiné-Bissau determina o 
seguinte: a revisão dos programas de ensino, incluindo a elaboração de 
manuais no espírito do Plano Nacional de Acção da Educação para 
Todos (EPT) referente à educação para a paz, cidadania, direitos 
humanos e democracia. Consciente do facto do cidadão ter necessidade 
de ser assistido na sua formação no domínio da educação cívica e na 
cultura da paz, a UNESCO expressa no seu acto constitutivo: «As 
Guerras nascem nos espíritos dos homens, é no espírito dos homens que 
devem ser criadas as defesas da paz». Das diferentes iniciativas da 
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UNESCO neste sentido, realça-se a proclamação do ano 2000 como Ano 
Internacional da Cultura da Paz. 

Na mesma ordem de ideias, o Quadro de Acção de Dakar 2000 
(EPT) na sua 5º estratégia sugere: «Responder às necessidades dos 
sistemas educativos afectados por conflitos, às catástrofes naturais e 
instabilidade e conduzir programas de educação, segundo os métodos 
que sejam de natureza a promover a compreensão mútua, a paz e a 
tolerância e a contribuir para prevenir a violência e os conflitos». 

Deste ponto de vista, a escola através dos seus programas e 
estratégias de ensino, surge como um instrumento privilegiado da cultura 
da paz, da promoção dos direitos humanos e da democracia. À instituição 
escolar, não estando isolada do resto da sociedade, importa articular a 
necessidade de uma implantação da cultura da paz à escala da 
sociedade, promovendo os valores da paz, da democracia, da 
solidariedade, da tolerância, etc. Com a participação de todos. 


Processo participativo: 

A escola não está separada da sociedade. Os problemas do 
desenvolvimento do sistema educativo são em última análise os 
problemas de desenvolvimento da sociedade. Por isso, a abordagem 
holística que inscreve o desenvolvimento do sistema no quadro da 
estratégia global de desenvolvimento da economia e da sociedade, 
merece destaque e relevância nas novas políticas educativas. O processo 
de formulação de estratégias e planificação não deve, em consequência, 
reduzir-se a procedimentos técnicos, articulando as sequências que 
mantenham relações de necessidade, mas como mostra Thierry Malan «a 
planificação da Educação pode ser analisada como um processo no 
decurso do qual as técnicas e métodos são objecto não só de 
discussões... mas também de debates e de utilização políticas e 
programáticas». 

A política descreve as etapas do processo de introdução na 
Educação da cultura da paz, cidadania, direitos humanos e democracia, 
os actores e as estruturas encarregues de a animar, bem como os 
produtos esperados em cada etapa. Dá também as indicações práticas 
sobre a forma de operacionalizar cada uma das etapas. 

Este dispositivo faz alternar dois tipos de actividades: 

As actividades de concepção (seminários, trabalhos em 
comissões, concepção e experimentação de instrumentos didáctico- 
pedagógicos), que mobilizam a peritagem dos quadros do ministério da 
educação e dos seus serviços desconcentrados com a assistência dos 
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parceiros técnicos e financeiros. As actividades mais sociais (fóruns, 
colóquios, estados gerais), que visam implicar as comunidades de base, 
líderes de opiniões, actores políticos, grupos de interesses económicos e 
sociais, entidades religiosas, corporações socioprofissionais e todas as 
forças vivas da nação com vista e envolvê-las na acção. 

A utilidade desta directiva reside na forma como se procede à 
combinação das actividades aparentemente díspares num conjunto 
homogéneo e dinâmico que associa o objectivo político de mobilização 
dos actores de uma visão partilhada a uma perspectiva técnica de 
planificação que realça as ligações lógicas entre as sequências. 

Um quadro sinóptico permite visualizar as principais etapas de 
planificação das acções de política definida, precisando as estruturas de 
gestão e de validação das actividades a realizar e os produtos desejados 
dos seus diferentes processos. As diferentes etapas do processo 
participativo apresentam-se como se segue: 

1) Institucionalização de uma comissão nacional no seio do 
Ministério da Educação Nacional alargada às organizações da sociedade 
civil e a parceiros, nomeadamente multilaterais. 

2) Realização de um seminário nacional de validação do 
documento preliminar de política. 

3) Institucionalização de um Conselho Nacional de orientação que 
integre os principais parceiros sociais. 

4) Seminário nacional de consolidação do Documento de política e 
estratégias de promoção da Educação para a cultura da Paz, cidadania, 
direitos humanos e democracia. 

5) Partilha a nível nacional: (comunicação social, fórum de 
discussões...); deslocações às regiões para encontros com 
representantes locais... 

Disseminação do documento finalizado. 

Mobilização de financiamento. 


Cada uma destas etapas constitui-se de funções específicas no 
processo participativo que convém serem melhor esclarecidas. 

Como parte do processo participativo prevê-se uma estratégia de 
comunicação que antecede e acompanha o desenrolar das acções. Os 
fóruns, sendo momentos de forte mobilização é necessário que sejam 
antecedidos de uma campanha de comunicação que permita sensibilizar 
as populações sobre os desafios e alcance com vista a obter a sua 
adesão e participação. Esta campanha será adaptada aos diferentes 
públicos-alvo: 


12 


Para os intelectuais, o objectivo é suscitar um debate nacional 
sobre as questões da educação para a cultura da paz, direitos humanos e 
democracia. Esta actividade poderá ter como objectivo participar numa 
tomada de consciência nacional a partir de uma reflexão sobre o conceito, 
as modalidades, a sua operacionalização, conteúdos e formas que ela 
poderá revestir no contexto nacional Guineense. A campanha poderá 
utilizar os auxiliares e instrumentos como imprensa escrita através de 
publicações de artigos que colocam abertamente questões apelando às 
diversas contribuições. 

Para o grande público (população alfabetizada ou não) os meios 
de comunicação de massa serão chamados a contribuir. Órgãos 
audiovisuais: através de declarações, entrevistas, debates, difusão de 
spots. Emissões radiofónicas interactivas sobre o tema da Educação para 
a cultura da paz, cidadania, direitos humanos e democracia. Cartazes. 
Sketches e emissões radio-televisivas em língua nacional. Anúncios feitos 
por animadores ou músicos populares. Debates em línguas nacionais. 


Capitulo 2 


ELEMENTOS DE UMA POLÍTICA NACIONAL DA EDUCAÇÃO PARA A 
CULTURA DA PAZ, CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E 
DEMOCRACIA 


A introdução da educação para a paz, cidadania, direitos humanos 
e democracia nos programas de ensino precisa de concepção e 
implementação sistematizada de uma politica. Esta politica, em termos 
estratégicos, deve articular em torno de uma dinâmica de concertação 
baseada numa lógica de parcerias e a partir de um ponto de situação 
conjuntamente efectuado por todas as partes envolvidas. Esta dinâmica é 
impulsionada por um conselho nacional de orientação, apoiado por 
comissões técnicas criadas para o efeito. As fases que conduzem a 
elaboração da política e o plano de Acção estão acima descritas. 

Aqui trata-se de descrever em pormenor os elementos pertinentes 
da política, identificando os seus conteúdos por nível e por sector de 
ensino em relação ao público-alvo concernente. Este capítulo emana as 
linhas directivas da política para a promoção e desenvolvimento a nível 
nacional da Educação para a cultura da paz, cidadania, direitos humanos 
e democracia. Estas linhas directivas visam sucessivamente: 
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a) À introdução e integração da Educação para a cultura da paz, 
cidadania, direitos humanos e democracia nos sectores formal, não 
formal e informal do sistema educativo; 

b) A definição dos conceitos, finalidades, objectivos e métodos de 
ensino; 

c) O desenvolvimento do curriculum; 

d) A formação dos formadores; 

e) A produção de guias dos formandos e outros materiais 
pedagógicos; 

f) As campanhas de sensibilização; 

9) Experimentação e generalização. 


|. INTRODUÇÃO DA EDUCAÇÃO PARA A CULTURA DA PAZ, 
CIDADANIA, DIEITOS HUMANOS E DEMOCRACIA NOS SECTORES 
FORMAL, NÃO FORMAL E INFORMAL DO SISTEMA EDUCATIVO DA 
GUINÉ-BISSAU 


A Política da Educação para a paz, cidadania, direitos humanos e 
democracia é o instrumento de orientação de todas as acções nesta 
matéria a nível nacional, que na sua aplicação devem ser tidas em conta 
as especificidades destes três sub sistemas. 


1.1- Ao nível do sistema formal são visados os seguintes 
componentes: 

a) As estruturas institucionais: 

Ministério da Educação Nacional e do Ensino Superior como 
autoridade máxima. 

Direcções Gerais de Ensino: Básico, secundário, técnico 
profissional e Superior 

Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa 

Universidade (UAC, UCB) 

Escolas e centros de formação profissional 

Ministério/Secretaria de Estado da Juventude, cultura e desportos 

Instituto da Juventude 

b) Os alunos e estudantes constituem um dos principais alvos 
aos quais a Educação para a cultura da paz, cidadania, direitos humanos 
e democracia é dirigida. Nos estabelecimentos de ensino geral e técnico 
assim como nas universidades, os jovens devem participar na 
implementação dos programas/planos de acção através das actividades 
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escolares e extra-escolares e dos projectos práticos de acção de 
cidadania permitindo lhes apreender os meandros do sistema, os meios 
dele beneficiar e de influenciar a inflexão das políticas governamentais. 

c) Os pais, no quadro de uma coeducação, são parceiros 
privilegiados da escola e devem contribuir para o desenvolvimento de 
uma cultura de paz. Uma responsabilização dos pais permite estabelecer 
uma continuidade relacional nas actividades de ensino/aprendizagem. 

d) Os professores e sindicatos de professores 

Constituem a cultura vertebral do sistema formal e, a este título, 
são parceiros sociais do Ministério da Educação e outras autoridades 
públicas. A sua formação é assegurada pelas escolas normais e nas 
acções de formação em exercício. As sessões de formação devem ser 
organizadas com a intenção dos professores do ensino superior. 


1.2- Ao nível do sistema não formal e informal: 

a) A parceria formal — não formal -informal 

A integração da Educação para a paz, cidadania, direitos humanos 
e democracia é extensiva aos níveis formal e informal, organizada à volta 
de uma parceria entre as estruturas do Ministério da Educação Nacional, 
ministérios vocacionados, organizações da sociedade civil e 
agrupamentos profissionais de interesse económico, etc. 

Sob a responsabilidade do Ministério da Educação Nacional, as 
estruturas ministeriais implicadas são as seguintes: 

Ministério da Justiça; 

Ministério do Interior; 

Ministério da Solidariedade Social e da Família; 

Ministério da Juventude, cultura e Desportos; 

Ministério da Saúde. 


A sociedade civil é representada por organizações não 
governamentais, designadamente associações de defesa dos direitos 
Humanos e redes para a promoção da paz (WANEP): 

Associações religiosas; 

Associações locais; 

Associações de Mulheres; 

Associações de trabalhadores do sector económico informal, etc. 


b) O Público-alvo 
Os sistemas não-formais caracterizam-se pela diversidade do seu 
público-alvo. No nosso caso, da Guiné-Bissau, referimos prioritariamente: 
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Às famílias; 

Às Associações e Agrupamentos Comunitários de Base; 
Aos agentes da Administração Pública; 

Aos lideres de opinião; 

Aos chefes religiosos e tradicionais; 

Aos Movimentos de Mulheres; 

Aos trabalhadores do sector informal etc. 


Nos sectores não formal e informal devem ser elaborados 
programas específicos em função das necessidades do público-alvo. Os 
programas serão no essencial, elaborados seguindo uma estratégia 
baseada sobre a informação, educação e a comunicação (I.E.C.). O 
alargamento da educação para a cultura da paz cidadania, direitos 
humanos e democracia do campo formal ao não formal e informal 
responde a preocupações de uma implementação sistemática dos 
programas de educação. Esta visão consiste em elaborar os programas 
de IEC em direcção aos alvos, compreendendo diferentes sub sistemas 
sociais: 

As famílias; 

As Associações laicas e religiosas; 

Os lideres de opinião da sociedade tradicional Guineense; 

Administração Pública; 

Iniciativa Privada; 

Os média; 

O conjunto de públicos susceptíveis de implementar a agenda 
(educação para a paz, cidadania, direitos humanos e democracia). 


A implementação sistémica dos programas da Educação para a 
paz, cidadania, direitos humanos e democracia permite perenizar a 
Educação para a paz e reconciliação nacional na condição de que os 
programas de IEC nomeadamente dirigida aos sectores não formal e 
informal sejam periodicamente reactivados (como os spots publicitários, 
cartazes e encontros regulares). Encontra a sua pertinência na 
harmonização dos temas de sensibilização dos diferentes sectores 
citados. Com efeito, a difusão da mesma mensagem em direcção aos 
diferentes público-alvo, abre a via a uma tomada de consciência mais 
geral, inscreve o conteúdo na actualidade e na pior das hipóteses permite 
a mobilização dos diferentes actores em torno de preocupações comuns. 
Assim, é necessário proceder à integração dos objectivos e conteúdos ao 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


permanente, com a participação de liderança e 
professores indígenas, das ações e programas 
como o PROUNI, PROLINDE e outros, visando 
garantir mais efetivamente (o) acesso 
diferenciado e a permanência de estudantes 
indígenas no ensino superior. 

Os critérios para acesso dos estudantes 
indígenas às universidades devem ser 
estabelecidos por cada povo, com 
encaminhamento das comunidades | para 
posterior reconhecimento da FUNAI, cabendo ao 
estudante ter um compromisso com seu povo e 
conhecer bem sua história. 

O MEC, em parceria com a FUNAI, deverá 
garantir nas universidades públicas e privadas 
cursos de licenciatura específicos para 
professores indígenas, reservando vagas 
carimbadas para a contratação de professores 
para esses cursos. 

A União, através da FUNAI e do MEC deverá 
garantir o apoio financeiro e pedagógico 
necessário para que os estudantes indígenas de 
ensino superior, servidores públicos ou não, 
possam concluir seus estudos, considerando que 
não há impedimento legal para o exercício deste 
direito. 


159. Promover a 228.Implementar Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
divulgação de políticas de Povos Indígenas: Diversidade (Secad/ MEC) por meio de sua coordenadoria geral de educação escolar 
informação sobre os comunicação e Que o governo federal garanta espaços nos | indígena tem promovido desde o final de 2003 diversos seminários de concertação com 
indígenas e os seus divulgação de órgãos de imprensa oficial (rádio e televisão), | foco na política escolar a ser desenvolvida nas três esferas: municipal, estadual e federal. 
direitos, principalmente | informações sobre os para divulgar e fortalecer as culturas dos Povos | UM material específico sobre a Educação Escolar Indígena vem sendo desenvolvido e 
nos meios de povos indígenas, Indígenas. apresentando durantes estes seminários. 

comunicação e nas especialmente nas Ver meta 326. 

escolas, como forma de | escolas públicas e 
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nível dos três sectores. Todavia as abordagens e estratégias didácticos- 
pedagógicas serão adaptadas aos alvos. 

A paz é a rejeição da violência sob todas as formas e a luta contra 
as discriminações e a exclusão. Ela é sinónimo de respeito pela pessoa 
humana e pela sua dignidade, garante da liberdade, da justiça, da 
democracia do reconhecimento da diversidade cultural, da promoção de 
diálogos entre culturas, da tolerância, da solidariedade entre os povos e 
entre os indivíduos. 


HI. A DEFINIÇÃO DE CONCEITOS, FINALIDADES, OBJECTIVOS E 
METODOS DE ENSINO 


2.1- A definição de conceitos 

Cada realidade produz os seus meios conceptuais e 
metodológicos. Na Guiné-Bissau, através da concertação e segundo um 
processo participativo, nomeadamente seminários de validação e 
consolidação da política e Estratégias de promoção da Educação para a 
cultura da paz, cidadania, direitos humanos e democracia, são retidos os 
meios conceptuais e definidos os objectivos e métodos por forma a que 
todos os actores e beneficiários tenham a compreensão comum 
necessária a toda acção a desenvolver em sinergia. 

Sugere-se em sequência algumas definições clássicas: 

À educação 

Educação vem do verbo educar (educar em latim) que significa 
“formar o espírito de alguém, desenvolver as suas aptidões intelectuais, 
físicas e o seu sentido moral” ou ainda “ensinar a alguém os costumes e 
as regras da sociedade, as boas maneiras” adultas sobre aquelas que 
não estão ainda maduras para a vida social. Ela tem por objecto “suscitar 
e desenvolver na criança um certo número de estados físicos, intelectuais 
e morais que reclamam dela a sociedade política no seu conjunto e o 
meio social ao qual é particularmente destinado.” 

A democracia 

A democracia é uma forma de organização do poder. É o governo 
do povo, pelo povo para o povo. A democracia com a boa governação é o 
conceito entendido como sendo o exercício do poder consistindo em gerir 
de maneira eficiente os recursos, no sentido lato de um país, no interesse 
de todos. 

A violência 

Ela traduz um acto brutal pelo qual se inflige um mal a alguém, 
como obrigarmos a alguém a ceder perante uma situação que não 
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conhece. É uma obrigação ilegítima, uma intimidação. A violência é igual 
a tudo que prejudica a pessoa humana (mortes assassínios, brigas, 
torturas, golpes e ferimentos, injúrias, etc.). Ela é ao mesmo tempo física, 
sexual, psicológica, económica e social. 

A boa governação 

A boa governação assenta sobre três eixos fundamentais: 

- À participação dos cidadãos no processo de tomada de decisões 
e nas escolhas políticas e dos dirigentes políticos, resultantes de escolhas 
conscientes; 

- A obrigação dos governos de prestar contas da sua gestão 
política, beneficiando da confiança dos seus concidadãos; 

- Existência de uma justiça independente e célere, pronta à acção 
para preservar a igualdade dos cidadãos perante a lei, reprimir as 
perversões da sociedade e garantir o exercício das liberdades 
fundamentais. 

A Paz 

A paz concebe-se como a situação de um país que não está em 
guerra. É o estado de concórdia e de acordo entre os membros de um 
grupo e de uma nação. A paz é a rejeição da violência sob todas as 
formas e a luta contra as discriminações e a exclusão. 

A cultura da paz 

A Declaração das Nações Unidas adoptada em Setembro de 
1999, no quadro do Ano Internacional da Cultura da Paz, define a cultura 
da paz como sendo um «conjunto de valores, atitudes, tradições, 
comportamentos e modos de vida baseados nomeadamente no respeito 
da vida, na rejeição da violência e na vontade de promover e praticar a 
não violência (através da Educação, do diálogo e da cooperação) e o 
engajamento de resolver pacificamente os conflitos; o respeito da 
promoção do direito ao desenvolvimento, assim como a igualdade de 
direitos e oportunidades para mulheres e homens e os direitos de cada 
um à liberdade de expressão, de opinião e de informação; adesão aos 
princípios da liberdade; de justiça; de democracia, de tolerância, de 
solidariedade, de cooperação, de pluralismo, da diversidade cultural, do 
diálogo e da compreensão a todos os níveis da sociedade e entre 
nações». 

Os Direitos Humanos 

Os Direitos Humanos são definidos como um conjunto de direitos 
e liberdades que o Estado reconhece na sua ordem jurídica interna e na 
ordem jurídica internacional, aos indivíduos que ele protege. É assim 
igualmente para o direito à vida ou para a liberdade de reunião ou ainda o 
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direito à Educação. O indivíduo torna-se então sujeito de direito interno 
como de direito internacional. Titular de direitos, ele é também vinculado a 
obrigações, no quadro e nos limites respectivos destas duas ordens 
jurídicas. Estes direitos individuais são complementados por direitos 
económicos e sociais. 


2.2. As finalidades de uma Educação para a paz, cidadania, direitos 
humanos e democracia 

As finalidades da Educação para a cultura da paz, cidadania, 
direitos humanos e democracia na Guiné-Bissau consistem em formar o 
cidadão guineense, livre, “universalista”, capaz de intervir para a 
transformação do seu meio num contexto de diversidade, da paz e 
imbuído de espírito de amor a pátria, respeito pela diferença, solidário 
com outros povos e com seus concidadãos. 

A Educação deve formar o cidadão capaz de apreciar o valor da 
liberdade e adoptar os comportamentos exigidos para responder aos 
desafios que lhe são acometidos. Isto implica preparar o cidadão 
guineense a gerir as situações difíceis e incertas, de o adoptar de 
capacidades para a autonomia e a responsabilização individual. Esta 
última deve estar ligada à apreciação do valor do engajamento cívico, da 
associação com os outros para resolver os problemas e para trabalhar na 
instauração de uma sociedade justa, pacífica e democrática. 

A Educação deve desenvolver no cidadão guineense a 
capacidade de reconhecer e de aceitar os valores que existem na 
diversidade dos indivíduos, de sexos, dos povos, das culturas e 
desenvolver a faculdade de comunicar, de partilhar e de cooperar com o 
outro. Os cidadãos guineenses artesãos de uma sociedade pluralista e de 
um mundo multicultural deverão estar à altura de admitir que a sua 
interpretação das situações e dos problemas resulta da sua vida pessoal, 
da história da sua sociedade e das suas tradições culturais e que por 
conseguinte nenhum individuo ou grupo detém a resposta única aos 
problemas e que para cada problema pode existir mais do que uma 
solução. 

A educação deve desenvolver no cidadão guineense a capacidade 
de resolver os conflitos por vias pacíficas (não violentas). Ela deve 
portanto favorecer igualmente a paz interior no espírito do aluno/formando 
de forma a permitir estabelecer, com base mais sólidas, as qualidades de 
tolerância e de compaixão assim como o sentido de partilha e da atenção 
para com os outros. 
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A Educação deve cultivar no cidadão guineense em formação a 
capacidade de fazer escolhas esclarecidas, baseando os seus juízos e 
acções, não somente sobre a análise das situações presentes, mas 
igualmente sobre a visão do futuro a que aspira. A Educação deve formar 
cidadãos guineenses que respeitem o património cultural, que protejam o 
ambiente e adoptem modos de produção e de consumo que favoreçam o 
desenvolvimento durável. 

A formação do cidadão Guineense consiste ainda em cultivar nele 
os sentimentos de solidariedade e de equidade aos níveis nacional e 
internacional na perspectiva de um desenvolvimento equilibrado e a longo 
termo. 


2.3. Os objectivos da Educação para a paz, cidadania, direitos 
humanos e democracia. 

As acções a empreender para a introdução da Educação para a 
paz, cidadania, direitos Humanos e democracia nos programas de ensino, 
os materiais pedagógicos, a formação de formadores e as campanhas de 
sensibilização devem incidir simultaneamente sobre os conhecimentos, 
as atitudes, os valores as competências. É necessário agir sobre estes 
quatro níveis ao mesmo tempo para divulgar efectivamente os princípios 
da compreensão, da cooperação da paz internacional e dos direitos 
Humanos. 


Base indicativa de conhecimentos a adquirir: 

As Instituições Nacionais e Internacionais 

Os fundamentos da democracia 

As formas e processos de controlo democrático; 

Os direitos Humanos; 

A igualdade dos cidadãos, das nações, dos povos; 

A cultura da paz; 

O desenvolvimento económico e social; 

O ambiente; 

A compreensão internacional; 

O património cultural da humanidade; 

O património cultural da humanidade; 

As diferentes unidades culturais, humanas e pessoais; 

As diversas formas de reagir positivamente aos diferendos e 
conflitos humanos; 

As Técnicas e princípios da comunidade social; 

As questões de género; 
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O voluntarismo ao serviço do desenvolvimento; 
O sistema das Nações Unidas. 


Base indicativa dos valores e atitudes: 
O respeito do outro; 

A preocupação ambiental; 

O vinculo à justiça e à paz; 

Abertura de espírito; 

A empatia; 

A autonomia / a solidariedade; 

A democracia; 

A laicidade; 

A disciplina; 

O respeito dos símbolos, das leis e regulamentos; 
A participação na vida publica e cívica; 

A pátria; 

A tolerância. 


Base indicativa de competências: 

Pensamento critico 

Capacidade de abordar os problemas com espírito aberto e crítico, 
de mudar o seu ponto de vista quando confrontados com raciocínios 
convincentes ou com dados novos. Saber reconhecer e recusar a 
parcialidade, o endoutrinamento e a propaganda. 


Resolução de problemas 
Capacidades de abordar e encontrar soluções concretas aos 
problemas segundo uma abordagem pluridisciplinar. 


Autonomia intelectual e afectiva 

Capacidade de se recorrer individualmente dos seus recursos 
intelectuais e emocionais para fazer opções pessoais, para tomar 
decisões e engajar em acção em toda responsabilidade. 


Cooperação 

Capacidade de apreciar o valor de trabalho colectivo e de 
cooperar com outras pessoas ou grupos na prossecução de um objectivo 
comum. 
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Imaginação 

Capacidade de conhecer a imagem de um mundo melhor não 
somente à escala da sua comunidade mas também à de outras 
sociedades e do planeta inteiro; 


Afirmação de si 

Capacidade de comunicar de maneira clara e segura com o outro, 
evitando tanto a agressividade (que nega os direitos do outro) como a 
passividade (que equivale aos seus próprios direitos) 


Resolução de conflitos 

Capacidade de analisar diferentes conflitos de maneira objectiva e 
sistemática e de sugerir diversas soluções mesmo fazendo de si o 
artesão, se necessário. 


Tolerância 

Aceitação da ideia de que não existe solução imediata a todos os 
problemas, sem no entanto desesperar de encontrar uma solução. 
Capacidade de aceitar o outro na sua diferença. 


Participação 

Aptidão de comunicar com o seu meio através da aquisição de 
saberes, do saber fazer e do saber ser, em matéria de Informação, 
Educação, Comunicação (1.E.C.). 


3. Os Métodos do Ensino 

O programa deverá privilegiar os métodos activos e 
interdisciplinares. Trata-se de adoptar uma perspectiva transversal 
combinando três abordagens. 


Uma Abordagem Formal 

Esta abordagem privilegia certas actividades cognitivas e 
perceptíveis para mudar as mentalidades e os comportamentos, no 
sentido dos objectivos perseguidos. Consiste em assegurar que os 
formandos compreendam o funcionamento das instituições da 
democracia e conheçam os seus direitos constitucionais e as suas 
responsabilidades. 

O Estado e as suas extensões, os direitos humanos, as 
responsabilidades, o direito à expressão, direito de voto, o dever de pagar 
as taxas e impostos, os conhecimentos ligados a manutenção da paz, etc. 
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Esta abordagem exige uma intervenção missiva no sistema formal 
centrada sobre os professores, beneficiando de constante apoio 
institucional. Esta abordagem é activada através de jogos de papéis 
(roleplay), actividades fazendo apelo à empatia, aprendizagem de alguns 
princípios fundamentais e aplicação sistemática destes princípios, a 
procura de contactos pessoais, a criação de um meio de aprendizagem 
que favoreça a progressão em direcção às etapas mais avançadas 
nomeadamente, do desenvolvimento cognitivo. 


Uma abordagem Participativa 

Baseada na participação dos alunos ou formandos, nos diferentes 
domínios da vida pública. A vida escolar é o primeiro domínio da vida 
pública a consagrar, porque a concordância entre os métodos da 
educação para a paz, direitos humanos e democracia e as mensagens 
que difunde é de uma absoluta necessidade. Assim, o quadro institucional 
da escola, como os processos de ensino e aprendizagem, devem estar 
conformes aos objectivos da paz, de respeito dos direitos humanos e do 
ambiente. 

Os processos de ensino e aprendizagem devem favorecer 
concretamente a cooperação entre os alunos, assim como entre eles e os 
professores na sala de aula e na escola. No domínio mais lato da vida 
pública, nomeadamente na sociedade os formandos estarão à altura de 
conhecer os seus direitos e responsabilidade pela modelização do seu 
engajamento com vista a ter acesso à “coisa pública” e aos governantes. 
Devem aprender a mover-se através do sistema democrático para melhor 
o conhecer e o apoiar. Assim a Educação para a paz, cidadania, direitos 
Humanos e democracia deve ser estendida para fora do quadro escolar 
formal, numa integração da escola na vida comunitária e nos “espaços 
públicos”, para permitir aos formandos aprender a resolver os problemas 
através de projectos de acção de cidadania centrados nas questões de 
política pública. 


Uma abordagem por comportamento 
Convém particularmente a aprendizagem da moral e da honestidade. 
Estes valores devem não só serem ensinados mas também promovidos e 
protegidos. A aprendizagem dos mecanismos da democracia e do 
funcionamento das instituições democráticas é um assunto importante. 
Mas para incutir nos formadores/alunos os tipos de comportamento 
desejados é indispensável prever no currículo uma abordagem baseada 
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na moral, ética e responsabilidade e sobre a repressão da corrupção e da 
desonestidade. 

Os governos, as famílias, as instituições religiosas, o sector 
privado e os media devem participar no reconhecimento e recompensa 
dos actor de honestidade e de integridade. As campanhas de informação 
permanentes baseadas na promoção dos valores de solidariedade, de 
integridade e de responsabilidade virão em apoio dos métodos de ensino 
em benefício tanto da educação formal como da não formal e informal 


HI. O DESENVOLVIMENTO DO CURRICULUM 


No sentido restrito (Dewey - École Nouvelle) o curriculum 
contribuirá para planificar o conjunto de experiências de vida necessárias 
ao desenvolvimento do aluno, que exige a apropriação de saberes e de 
habilidades, mas que, desta vez se opera em função das necessidades 
do formando e da sua preparação para a participação responsável na 
vida da sociedade. Num sentido mais lato, G. de Landsheere dá a 
seguinte definição “Um curriculum é um conjunto de acções planificadas 
para suscitar a instrução: compreende a definição dos objectivos de 
ensino, os conteúdos e métodos (incluindo a avaliação, os materiais, os 
manuais escolares) e disposições relativas à formação adequada de 
professores”. Estas duas definições apresentam o curriculum a partir de 
três eixos: o eixo de saber a adquirir, o eixo centrado sobre o aluno e o 
eixo centrado sobre a sociedade. 

A educação para a cultura da paz, direitos humanos, cidadania e 
democracia vai privilegiar uma perspectiva curricular combinando estes 
três eixos. Esta perspectiva é aplicável aos sectores formal, não formal e 
informal. Porém, seja qual for a perspectiva é necessário articular a 
perspectiva com as características do público-alvo. 


3.1- Características do público-alvo da Educação para a paz, 
cidadania, direitos humanos e democracia 

Trata-se de, a partir de cada grupo alvo, desenvolver, através da 
abordagem curricular, o ensino e aprendizagem da educação para a paz, 
cidadania, direitos humanos e democracia. 


3.1.1- O pré-escolar e o Ensino Básico 

Este alvo compreende as crianças de 3 a 13 anos de idade (mais 
ou menos), que seguem um ensino formal em todas as disciplinas. É uma 
faixa etária sensível a tudo que se faz e se diz à volta dela, é um alvo que 
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observa o seu meio e o copia. O seu meio, neste contexto Guineense é 
caracterizado em geral por: 

- Fragilidade das estratégias dos pais em matéria da Educação; 

- Carácter abstracto do ensino/aprendizagem: neste nível o ensino 
resume-se a simples transmissão de conhecimentos. 


3.1.2- O secundário 

Este alvo compreende sobretudo os jovens de idades entre 13 a 
18 anos, ou mais, em que a maior parte é constituída de adolescentes 
mas também de jovens adultos que estão ainda a cargo dos seus pais. 
Têm uma idade vulnerável, os caracteres muito variados e resistem aos 
pais e professores. Estes jovens são também confrontados em termos de 
ensino, com os problemas acima referidos. 


3.1.3- A Universidade 

No fim do Ensino secundário o estudante recebe uma formação 
em cidadania. Trata-se aqui de pôr o acento no seu papel de cidadão do 
mundo. Esta formação deverá ser feita através das actividades de 
pesquisa sobre os temas relativos à Educação para a Paz, através da 
implementação pelo corpo professoral de módulos específicos sobre 
estes temas, sobretudo através de desenvolvimento e a promoção de 
projectos de acção de cidadania a favor da paz, direitos humanos e 
democracia no Campus Universitário, em ligação com as actividades 
desportivas, culturais, sociais e políticas dos estudantes. 


3.1.4- O Não formal e informal 

O público do sector informal é constituído pela população na sua 
globalidade, particularmente as famílias, as associações laicas, religiosas 
e desportivas, os movimentos juvenis, agrupamentos de mulheres, 
agrupamentos de interesse económico, comerciantes ambulantes, 
condutores de transportes públicos e os seus ajudantes aprendizes, as 
«crianças da rua» etc. 

Nesta população alvo incluem-se os agentes da administração 
pública, do sector privado, assim como os jornalistas. 
No que se refere ao sector não formal, o conjunto do público-alvo dos 
programas de alfabetização fazem parte deste grupo. 

O grande público caracteriza-se, em grande maioria dos casos, 
por: 

Abandono escolar; 

Analfabetismo; 
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Consciência muito limitada da noção de Estado e das instituições 
republicanas; 

Conhecimento limitado dos direitos, liberdades e obrigações 
individuais e colectivas no contexto republicano; 

Representação errónea dos direitos da mulher e da criança no 
contexto republicano; 

Representação errónea dos valores e ordem republicanas; 

Participação limitada nos assuntos públicos devido a uma 
ausência de cultura cívica sobre o contexto republicano; 

O não respeito dos bens públicos e a sua monopolização para fins 
lucrativos e de ordem privada; 

Um comportamento conducente à destruição e à degradação do 
ambiente; 

Corrupção. 


3.2- Indicações de conteúdos do curriculum da educação para a paz, 
direitos humanos, cidadania e democracia. 


A — Nível pré-escolar e primeira fase do EB 

Identificar-se na sua comunidade; 

Ter sentido de acolhimento, generosidade, equidade e partilha; 
Ter sentido de solidariedade, da entreajuda; 

Ter sentido de honestidade, da franqueza, da justiça; 

Ter sentido de obediência, da ordem, da pontualidade; 

Ter sentido de respeito, de responsabilidade, da sociabilidade; 
Ter gosto pelo trabalho; 

Ser respeitoso dos símbolos da Guiné-Bissau; 

Ser corajoso e perseverante no esforço; 

Ser capaz de proteger o seu meio e de se proteger a si mesmo; 


B — Segunda Fase EB 

Conhecer sumariamente a organização política e administrativa da 
Guiné-Bissau, o hino nacional, o sentido das manifestações nacionais e 
das festas religiosas; 

Conhecer algumas vantagens da democracia (liberdades 
fundamentais, respeito das leis e regulamentos); 

Conhecer os seus direitos e os seus deveres de cidadão; 

Conhecer seus direitos relativos a si mesmo e relativos aos outros; 

Conhecer os seus direitos civis; os direitos da criança, o direito à 
vida, direito à igualdade, o direito à paz; 
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Ser capaz de respeitar as regras da vida comum; 

Compreender os princípios de igualdade dos povos; 
Compreender a natureza positiva da paz; 

Resolver os conflitos surgidos no seio da escola entre os alunos; 


C — Terceira Fase EB 

Animar e proteger o seu quadro de vida (escola, bairro, região, 
pais) e o seu ambiente; 

Participar para a compreensão internacional e protecção do 
património cultural da humanidade; 

Participar na luta contra todas as formas de discriminação; 

Conhecer os textos relativos aos direitos das crianças, da mulher, 
das pessoas refugiadas e deslocadas; 

Conhecer e respeitar as leis e regulamentos da Guiné-Bissau; 

Descobrir as Instituições republicanas; 

Conhecer o papel e o funcionamento das organizações 
Internacionais, nomeadamente Organização das Nações Unidas (ONU), 
União Africana (UA), Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental (CEDEAO) Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (HCR); 

Compreender o papel dos media para a promoção da paz, da 
democracia, dos direitos humanos. 

De facto os conteúdos deverão insistir na formação do homem, do 
cidadão: aquele que conhece o seu pais, a Guiné-Bissau, respeita o seu 
próximo, adere aos valores da solidariedade, da dignidade e da paz, 
contribui para desenvolver a amizade e cooperação, tem o gosto pela 
tolerância, participa na salvaguarda do seu meio ambiente e do exercício 
da democracia. Os conteúdos devem igualmente visar a aquisição do 
saber-fazer e dos conhecimentos que permitam resolver os conflitos entre 
indivíduos. 


A - Ao nível do Secundário — Curso Geral! 

Aqui a formação consiste em reforçar a formação para a cidadania 
para permitir uma melhor compreensão da necessidade da cultura da 
paz: 





1 Desde 2010 passou a designar-se 3º ciclo do EB. 
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- Os quadros de vida/família e sociedades tradicionais, estruturas 
administrativas locais (tabancas, câmaras, sectores, regiões); 

- Os deveres do cidadão: obediência às leis, o respeito da ordem 
social, o dever fiscal e militar; 

- Os direitos do cidadão: direitos cívicos e políticos, sociais, 
económicos e culturais (direito à instrução, direitos da criança, direito à 
vida, à igualdade, direito de voto e de ser eleito, direitos de associação, 
etc.); 

- Noção de solidariedade e tolerância: a paz e o conceito do outro; 
o direito humanitário; 

- Estratégias de gestão e de resolução de conflitos familiares ou 
de vizinhança: exemplos e processos de resolução. 


B — Ensino Secundário Complementar 

A noção de Estado e da soberania nacional: 

A constituição da República da Guiné-Bissau e as liberdades 
fundamentais (liberdade de opinião, de consciência e de culto, direito à 
justiça, à informação...). 

O direito ao voto e ao sistema eleitoral. 

As instituições da República. 

Os Grandes serviços do Estado. 


Os Órgãos e instituições das relações internacionais: o sistema 
das Nações Unidas, União Africana (UA), as organizações sub-regionais, 
CEDEAO, Organização de valorização do rio Gâmbia (OMVG), HCR, 
Cruz vermelha, etc.); a diplomacia. 

Os órgãos de manifestação da solidariedade nacional, sub- 
regional e internacional: para a geminação, o voluntariado, a cooperação, 
a defesa das liberdades (Amnistia Internacional, as ONG's, etc.) 

Os direitos sociais, económicos e culturais (direito à instrução e à saúde, 
direito à Justiça e a segurança, protecção do património cultural...? 

A luta contra as diversas formas de discriminação e de exclusão: 

Estudo da Carta Africana dos direitos Humanos. 

Estratégias de gestão e de resolução de conflitos inter-étnicos: 
exemplos e processos de resolução. 


As relações internacionais: 

As áreas culturais, os espaços económicos, as áreas de 
solidariedade (Terceiro Mundo, pan-africanismo), os tratados e 
mecanismos de resolução de conflitos internacionais. 
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Os grandes problemas actuais e a cooperação internacional: a 
fome no mundo (papel da FAO); o analfabetismo (papel da UNESCO) as 
doenças (papel da OMS), o racismo e a exclusão (migrações 
internacionais e paz), a associação EU/ACP, função dos organismos 
internacionais na Guiné-Bissau. 

Os pactos relativos aos direitos civis e políticos; o direito 
humanitário. 

O direito à vida e à dignidade. 

Os direitos da mulher. 


Visão dos conflitos como um processo normal: 

Resistência a opressão, luta pela igualdade, independência e a 
liberdade. 

Estratégias de gestão e de resolução de conflitos 
intracomunitários, exemplos e processos de resolução. 


C — Ano Pré-Universitário 

Os sistemas de troca/intercâmbio no plano local e nacional. 

Os mecanismos de trocas internacionais: desequilíbrio das trocas 
internacionais e flutuações económicas, o seu impacto sobre os direitos 
humanos, a paz e a democracia; as zonas monetárias africanas e as 
instituições bancárias (Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco 
Internacional para a reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial, 
Banco Oeste Africana de Desenvolvimento (BOAD), Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD)...), as suas incidências sobre as politicas dos 
Estados em matéria dos direitos Humanos, da paz e da democracia. 


O fenómeno de mundialização e as suas incidências sociais; a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

O exercício das liberdades e da democracia (estudo do regime 
democrático e das liberdades fundamentais); 

As associações nacionais de promoção da paz, da democracia e 
dos direitos Humanos; 

Os direitos económicos e o direito ao desenvolvimento. 

As Politicas nacionais em matéria de população. 

O direito à autodeterminação. 

Os órgãos e mecanismos de protecção dos direitos humanos 
(instrumentos internacionais de preservação/manutenção da paz, 
convenções, estratégias de gestão e de resolução de conflitos 
internacionais: por exemplo os processos de resolução). 
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A nível do Ensino Superior 

No fim do nível secundário, tendo o estudante já recebido uma 
sólida formação de cidadania e uma verdadeira educação para a paz, 
direitos humanos e democracia a sua formação no nível superior deverá 
incidir sobre o papel do cidadão no mundo. Os conteúdos do programa, 
educação cívica e a cultura da paz, versarão igualmente sobre os 
módulos e seguintes temas de pesquisa: 

O estudo dos fundamentos filosóficos, religiosos e políticos da 
paz, da democracia e do respeito dos direitos humanos: história e textos 
(Declaração dos Direitos Humanos e do Cidadão, Declaração Universal 
dos direitos Humanos e dos povos, Carta Africana dos direitos Humanos), 
reflexão filosófica sobre a didáctica «Guerra e Paz» na humanidade. 

O papel e o lugar das organizações africanas e internacionais a 
favor da paz, da democracia e do respeito dos direitos humanos: insistir 
sobre a acção da UNESCO ontem e hoje. 

As politicas do Estado Guineense e a acção das instituições 
nacionais e internacionais para a paz, a democracia e o respeito dos 
direitos humanos. 

O estudo dos “textos clássicos” dos grandes homens e mulheres 
que lutaram para a paz, democracia e o respeito pelos direitos humanos: 
Sócrates, Rousseau, Gandhi, Schoelcher, Amílcar Cabral, Reine Pokou, 
Aline Sitoe Diatta, Martin Luther King, Mandela, etc. 

Os Nobel da Paz: as suas vidas e acções. 

A análise dos textos fundadores do Estado da Guiné-Bissau e 
outros Estados Africanos à luz das ideias da paz, da democracia, do 
respeito dos direitos humanos. 

O estudo das politicas de descentralização e de regionalização em 
África e os seus efeitos sobre a paz, a democracia e o respeito dos 
direitos humanos: implicações das populações na base da tomada das 
decisões sobre os problemas que lhe dizem respeito e nas escolhas dos 
seus responsáveis e representantes. 

Análise dos obstáculos à paz, à democracia e aos direitos 
humanos: o racismo e a exclusão (fundamentos históricos, prejuízos e 
acções de luta): caso dos Estados Unidos de América e da África de Sul 
(Apartheid); 

A escravatura ontem e hoje, fundamentos ideológicos, formas e 
evolução, as consequências no mundo (sobretudo em África), 
movimentos abolicionistas, forma moderna de escravatura e suas 
incidências sobre os direitos humanos; 
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Nascimento e evolução das ideologias fascistas: o racismo 
italiano, o nazismo alemão e os actuais ressurgimentos; 

A existência de grupos sociais de risco (mulheres e crianças), 
vítimas da guerra, da tirania, da violência, de mutilações físicas: estudar 
os mecanismos de protecção e as acções a realizar a seu favor; 

A sorte reservada as pessoas refugiadas e deslocadas. 


A não violência e a neutralidade dos Estados. 

Análise da imprensa escrita e audiovisual, assim como das 
publicações sobre a paz, a democracia e os direitos humanos. 

Análise da actualidade africana e internacional: acento sobre os 
“pontos quentes” do globo. . 

Conferências, palestras e debates sobre os conflitos em Africa e o 
papel das organizações internacionais. 

O fenómeno da mundialização e as suas incidências sobre a paz, 
a democracia, o respeito dos direitos humanos. 

A sobrevivência dos regimes antidemocráticos em África e as 
acções a desenvolver com vista à sua erradicação total. 

Todos os temas acima mencionados são portadores de projectos 
de acção na medida em que os problemas a que estão ligados poderão 
constituir motivos para acção da cidadania. 


€ Ao nível do não formal e do informal 

A este nível deve preparar-se, para o grande público, os módulos 
centrados sobre cada um dos alvos. Como acima foi referido, os 
conteúdos devem ser os mesmos dos outros alvos. Preconiza-se para 
esta população-alvo, a implementação da campanha da IEC (informação, 
educação, comunicação) para uma sensibilização permanente. 

Ainda os seminários de formação e de sensibilização das 
autoridades políticas e administrativas sobre as questões da paz, da 
democracia e dos direitos humanos, mas também sobre a boa 
governação devem ser organizados. 

A formação em matéria de produção e difusão de artigos e de 
dossiers sobre a cultura da paz, democracia e direitos humanos devem 
ser promovidas nomeadamente em benefício dos media. 

Enfim uma formação em estratégias tradicionais guineenses e 
africanas de gestão e resolução de conflitos deve ser organizada para o 
conjunto do público-alvo a partir dos valores tradicionais guineenses. 
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IV. A FORMAÇÃO DOS FORMADORES 

A formação dos professores é de uma importância capital para o 
ensino de qualidade na perspectiva de uma implementação dos 
programas da educação para a paz, cidadania, direitos humanos e a 
democracia. Deve ser concebida em dois momentos: 


A) A formação dos formadores 

A formação dos professores em formação inicial nas escolas de 
formação de professores e na Escola Normal superior e a formação em 
exercício, a ser assegurada por enquadramento e acompanhamento dos 
diferentes corpos de apoio e controlo técnico-pedagógico e 
eventualmente de ensino à distancia. 

A formação incidirá sobre os procedimentos de integração dos 
conteúdos da educação para a paz nas diferentes disciplinas. Versará 
igualmente sobre os processos de ensino/aprendizagem, sobre o sistema 
de avaliação, sobre a pedagogia do Projecto, sobre a IEC 
(Informação/Educação/Comunicação). Deve-se realçar a necessária 
interligação entre a escola e o seu meio social no quadro de uma 
abordagem curricular. 


Deverão ser preconizados os seguintes objectivos: 

Os professores deverão ser capazes de fazer uso dos elementos 
no meio local, nacional, e apresentar as realidades concretas num 
contexto internacional. Devem também mostrar aos seus alunos como os 
princípios da educação para a paz podem ser interiorizados em muitos 
aspectos da sua vida quotidiana. É necessário partir do conceito da 
comunidade para inferir os programas existentes das diferentes 
disciplinas no sentido da educação para a paz. 

Os professores deverão ser capazes de fazer introduzir o mundo 
exterior na sala de aula, fazendo o apelo antes de mais a experiências do 
país e chamando a contribuição dos media. 

Os professores deverão ser capazes de utilizar os métodos e 
materiais pedagógicos que visam promover os ideais da educação para a 
cultura da paz na sala de aula: valorizando, no ensino, através dos 
programas e dos materiais de ensino, os objectivos que fazem apelo à 
cooperação, por oposição àqueles que se baseiam no individualismo ou 
na concorrência; privilegiando um programa de estudo assente na 
utilização das técnicas de resolução de problemas e raciocínio crítico para 
abordar as questões controversas da vida social e politica; privilegiando 
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um programa de estudo assente nos problemas da actualidade que 
respondam aos princípios da educação para a paz; 

Abordando os programas e o ensino de forma a desenvolver as 
faculdades de empatia dos alunos e encorajá-los a ver na noção de 
solidariedade um dos elementos chave da sobrevivência do ser humano. 

Os professores devem ser capazes de abordar os programas e as 
actividades de ensino/aprendizagem de uma maneira que lhes permita 
realizar um equilíbrio entre os métodos e os conteúdos da educação, 
escolhendo os métodos apropriados de ensino (como trabalho de 
pesquisa em pequenos grupos) que reforcem implicitamente e 
explicitamente no seio da turma as ideias de cooperação, de participação 
e de igualdade. 

Os professores deverão ser capazes de adquirir as competências 
que lhes permitam identificar as distorções e preconceitos contidos nos 
materiais didácticos que utilizam e transmitir esta informação aos seus 
alunos: 

- Participando nos programas de aperfeiçoamento sobre as 
técnicas de análise e avaliação dos manuais e outros recursos 
pedagógicos no próprio contexto cultural; 

-Estabelecendo uma lista de controlo que permita avaliar os textos 
escolares em função dos critérios da educação para a paz. Esta lista deve 
comportar as rubricas tais como: as de ideias preconcebidas, a prioris (de 
ordem política, económica, social, cultural), frases e palavras carregadas 
de emoção, sexismo, equilíbrio entre os sexos, etc. 


B) A formação inicial e contínua dos professores 

1 - A formação inicial 

As estruturas da formação inicial dos professores deverão 
promover e educação para a paz, direitos humanos, cidadania e a 
democracia enquanto domínio de estudo. 

A implementação dos programas e métodos específicos da 
educação para a paz, cidadania, direitos humanos e democracia supõe 
que os professores tenham recebido ao longo da sua formação os meios 
intelectuais e os instrumentos pedagógicos desta educação assim como 
uma compreensão dos aspectos psicológicos e afectivos que encerram o 
ensino dos seus conteúdos. 

São raros para não dizer que não existem, professores que 
tenham beneficiados de cursos específicos nesta matéria e que sejam 
capazes de reflectir com um espírito crítico sobre os valores que 
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subentendam as suas ideias e suas aptidões e que tenham a capacidade 
de os reavaliar em função do seu papel como agentes educativos. 

Por outro lado a cooperação entre os professores e os seus 
parceiros fora do sistema formal pressupõe uma formação profissional 
que favoreça a ideia da sua participação nas actividades educativas mais 
abrangentes empreendidas fora da sala de aula. 

Os cursos de formação pedagógica deverão consequentemente 
ter os seguintes objectivos: 

- Motivá-los para a sua responsabilidade; 

- Encorajá-los a sentir a necessidade de adquirir conhecimentos 
suficientes e as iniciativas para descobrir os métodos de trabalho 
apropriados; 

- Incitá-los a adquirir capacidades de trabalhar em equipa seja 
com outros professores como com outros agentes educativos fora do 
sistema formal. 

Os cursos que serão parte integrante da formação deverão 
compreender: o estudo da Carta das nações unidas, da Declaração 
Universal e dos pacotes sobre os direitos humanos, as grandes 
declarações internacionais concernentes à paz e direitos humanos (A 
Carta Africana dos direitos humanos). 

Os programas destinam-se a permitir aos professores de 
identificar os conteúdos e os métodos de ensino a ministrar aos seus 
alunos de diversas faixas etárias e de diferentes níveis, assim como os 
meios de inclusão da educação para a paz, cidadania, direitos humanos e 
democracia nas disciplinas nas quais desejam especializar-se. 


2- A Formação em Exercício/contínua 

Os cursos e programas descritos acima deverão prosseguir-se ao 
longo das fases do exercício profissional. 

Em razão da gravidade dos problemas no mundo de hoje, as 
guerras e outros conflitos mortíferos, é urgente reforçar de forma 
substancial os programas de formação contínua em matéria de educação 
para a paz, cidadania, direitos humanos e democracia. 

Esta formação deve ser concebida simultaneamente numa base 
pedagógica e completada por estágios organizados por associações e 
outros centros competentes na matéria. 
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V. A PRODUÇÃO DE GUIAS DOS FORMADORES E DO 
MATERIAL PEDAGÓGICO 


A! A Nível de conceptores, de autores e editores de 
programas 

Um certo número de estratégias devem contribuir para 
desenvolver a educação para a paz, direitos humanos, cidadania 
democracia, através dos programas de estudo, dos manuais escolares e 
outros materiais pedagógicos. Importa todavia recolher a relação que 
existe entre os objectivos dos materiais produzidos, o processo de ensino 
e os métodos de avaliação. Longe de se excluírem mutuamente, estes 
elementos são complementares eis o que deve ser sublinhado em todos 
os textos elaborados: 

a) Os autores devem referir no momento de elaboração dos 
materiais escolares as directivas da UNESCO de revisão e avaliação dos 
manuais escolares, que enunciam as regras fundamentais para a tomada 
de decisão em matéria de publicação; 

b) Os Editores escolares devem recusar a partida todo o 
documento que encoraje uma visão dogmática, chauvinista ou 
estereotipada da comunidade mundial; 

c) Para lutar contra esta maneira de ver os autores devem 
esforçar-se para propor os elementos de uma visão mais equilibrada da 
comunidade mundial; 

d) Os autores e editores escolares devem rejeitar liminarmente 
todo o documento que não dá uma imagem justa e equilibrada de uma 
cultura ou de uma sociedade ou dos valores e atitudes do qual trata; 

e) Os autores e editores escolares devem esforçar-se em erigir um 
programa de publicações que alimenta cada ano o mercado dos manuais 
escolares e materiais pedagógicos de um número apreciável de obras 
versando sobre os aspectos teóricos e práticos da educação para a paz, 
cidadania, direitos humanos e democracia. 

f) Os autores e editores escolares devem ser encorajados a 
produzir ou desenvolver os manuais escolares e materiais pedagógicos 
entrando nas colecções que poderão comportar títulos especializados tais 
como: 

- Os direitos humanos na sociedade planetária 

- A educação ambiental para uma sociedade planetária 

- População mundial e desenvolvi mente durável 

- O património cultural da humanidade 

- À paz e a cooperação internacional numa sociedade planetária 
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- Teoria e prática da educação para a paz, cidadania, direitos 
humanos e democracia 


Se aplicarem estes princípios, os autores e editores escolares 
devem estar à altura de produzir manuais escolares e outros materiais 
pedagógicos que: 

- Encorajem um justo equilíbrio entre os processos e os conteúdos 
nos programas de estudo e do ensino; 

- Difundam uma informação exacta e a tempo, conforme aos 
documentos mais recentes do sistema das nações unidas; 

- Ressaltem a importância de utilizar as faculdades de sentir, de 
agir e de pensar ao serviço dos direitos humanos; 

- Sublinhem e valorizem a unidade fundamental do género 
humano no contexto guineense e planetário; 

- Realcem a desejável relação entre perspectiva nacional 
guineense e internacional e realizam um justo equilíbrio para este efeito 


B/A Utilização de materiais didácticos 

Entre os materiais susceptíveis de ter uma maior aceitação, tanto 

junto dos professores como dos alunos, como os materiais audiovisuais e 
gráficos (filmes, cartazes, fotografias, programas de rádio e de televisão), 
ocupam um lugar de destaque devido à sua influência directa sobre o 
ensino ou como complemento das actividades puramente escolares. 
Se os media podem contribuir através das emissões que realcem o nível 
de tomada de consciência do grande público, sobre os temas 
relacionados com a paz, ao respeito dos direitos humanos e da 
democracia, certos filmes ou sua apresentação podem exacerbar os 
preconceitos e os sentimentos xenófobos. 

Será necessário preparar um guia metodológico ou um manual do 
professor que refira experiências significativas, assim como as sugestões 
que visem encorajar outras iniciativas. 

Os professores deverão ser encorajados a conhecer e a elaborar 
eles mesmos, e com os alunos os materiais adaptados às circunstâncias 
e condições de exercício docente. 


VI. AS CAMPANHAS DE SENSIBILIZAÇÃO 

A) A LE.C, a mobilização social e a pareceria em torno da 
Educação cívica 

A nascente e a jusante do processo de construção do novo 
curriculum da Educação cívica, está prevista a mobilização social, 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


eliminar a 
desinformação (uma 
das causas da 
discriminação e da 
violência contra os 
indígenas e suas 
culturas). 


160. Implantar sistema 
de vigilância 
permanente em terras 
indígenas, com 
unidades móveis de 
fiscalização, com 
capacitação de 
servidores e membros 
da própria comunidade 
indígena. 


163. Apoiar junto às 
comunidades indígenas 
o desenvolvimento de 


privadas do ensino 
médio e fundamental, 
com vistas à promoção 
da igualdade e ao 
combate à 
discriminação. 


229. Implementar 
políticas de proteção e 
gestão das terras 
indígenas, com a 
implantação de sistemas 
de vigilância 
permanente dessas 
terras e de seu entorno, 
a promoção de parcerias 
com a Polícia Federal, o 
IBAMA e as Secretarias 
Estaduais de Meio 
Ambiente, e a 
capacitação de 
servidores e membros 
das comunidades 
indígenas. 


230. Viabilizar 
programas e ações na 
área de etno- 


Implantar um sistema de informação em todos 
os órgãos públicos (Executivo, Legislativo, 
Judiciário) e na sociedade civil sobre os direitos 
dos Povos Indígenas. 


Que o governo divulgue amplamente toda a 
legislação indigenista e as políticas públicas em 
todas as instituições que trabalham direta ou 
indiretamente com os Povos Indígenas 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Que o Estado brasileiro crie políticas públicas de 
segurança para as aldeias, em parceria com as 
lideranças indígenas e suas associações de base 


O Ibama, juntamente com a Funai, deverá fazer 
o acompanhamento técnico permanente do 
território indígena, e sobretudo promover a 
formação e a posterior contratação de indígenas 
na condição de agentes fiscais, engenheiros 
ambientais e florestais etc.; para tanto, tem de 
ser dotado de recursos financeiros 
especificamente para esse fim. 


O governo federal, via Funai, deve 
instrumentalizar a CGPIMA e as organizações 
indígenas com geoprocessamento que viabilize 
um programa de monitoramento ambiental e 
capacitação para os indígenas e servidores do 
órgão indigenista com tecnologia apropriada, 
cartografia, legislação ambiental e indigenista, 
para que possam proceder ações de proteção 
ambiental das terras indígenas. 


O arrendamento de terras indígenas deverá ser 
objeto de combate e fiscalização por parte da 
Funai, Polícia Federal e Ministério Público 


Formação de 197 professores indígenas, alunos da 1a Turma do Curso de Licenciatura 
Específica, realizado em parceira através do Convênio entre a Funai e a Universidade 
Estadual de Mato Grosso (Unemat). 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Como órgão indigenista oficial, tem acompanhado a execução da política de educação 
indigenista pelo MEC. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 
da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Acompanhamento e implementação da Agenda Social Indígena, 
lançada pelo Governo Federal em Dezembro de 2007, que propõe a proteção de terras 
indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 


O Governo promoveu o fechamento do garimpo da Reserva Roosevelt, área de violentos 
conflitos, bem assim viabilizou a venda regular de diamantes que se encontravam em poder 
dos índios e acelerou os estudos para uma nova lei que regulamentará, de maneira 
adequada e segura, a exploração mineral em terras indígenas. Hoje, a Reserva Roosevelt 
conta com permanente monitoramento da Polícia Federal, não havendo mais exploração 
indevida de diamantes por garimpeiros, índios ou contrabandistas internacionais. Trezentas 
máquinas de garimpo foram desativadas pela Polícia Federal, com a cooperação dos 
próprios índios. 

(Fonte: SEDH) 


PERSPECTIVAS: Está sendo firmado um Acordo de Cooperação Técnica entre a Funai e a 
Polícia Federal, o que possibilitará uma ação mais efetiva nas terras indígenas quanto ao 
combate à criminalidade, à violência e ao crime organizado, e, por conseguinte possibilitará 
uma maior proteção às terras indígenas e suas comunidades. 


Esta instituição, a partir desse exercício, tem atuado no que se refere à Proteção, com 
projetos por Terras Indígenas; sendo que anualmente foram atendidos 20% das terras 
regularizadas; assim como se tem reestruturado as unidades regionais, com a aquisição de 
veículos e equipamentos para ações de proteção. (Fonte: FUNAI-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: A FUNAI como órgão indigenista contempla em sua estrutura 
organizacional a existência de uma coordenação geral de etno-desenvolvimento, dentro da 





projetos de manejo sustentável de 
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Diretoria de Assistência, que tem executado 


nomeadamente nas acções de relativa envergadura (informação e 
sensibilização das populações). 

O objectivo é suscitar um movimento popular de adesão à 
educação cívica, para que a mensagem pedagógica encontre um 
ambiente favorável à sua assimilação e que as questões cívicas sejam 
apreendidas e tratadas como questões de interesse nacional. No mesmo 
movimento convém construir verdadeiras sinergias à volta da educação 
cívica, pondo a contribuição todos os recursos humanos e materiais 
necessários à sua realização, tanto no plano local, nacional como 
internacional. 

Para este fim, todos os meios de informação, de sensibilização e 
de mobilização das populações serão postos em acção: emissões rádio- 
televisivas, spots, cartazes, jornadas nacionais do civismo, campanhas de 
investimento, criações de círculos cívicos no seio de estabelecimentos, 
utilização dos comunicadores tradicionais. As parcerias serão feitas na 
base de convenções explícitas entre os estabelecimentos escolares, os 
parceiros financeiros e os organismos de apoio. 


B) As perspectivas de utilização dos media em matéria de 
educação para a cultura da paz, cidadania, direitos humanos e 
democracia 

Esta escolha constitui uma das prioridades em África em geral e 
Guiné-Bissau em particular, sobretudo apoiando-se nos meios de 
comunicação de massa, por muitas razões tais como a função importante 
ainda da tradição oral, a elevada proporção de pessoas analfabetas, a 
elevada taxa de escuta radiofónica, etc. 

Esta perspectiva terá todas as chances de desenvolver-se com 
êxito, na condição de tomar imperativamente em conta as seguintes 
considerações: 

- Privilegiar os programas radiofónicos, tratando de temas que se 
relacionam com a paz, os direitos humanos e a democracia; 

- Realizar estes programas com o apoio de especialistas em 
comunicação e peritos em ciências sociais associando as ONG's de 
direitos humanos; 

- Apoiar-se nas rádios comunitárias de proximidade através de 
emissões interactivas; 

- Difundir estas informações nas horas de escuta bem estudadas 
para atingir o alvo, sobretudo os jovens e as mulheres; 

- Utilizar as línguas nacionais. 
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Esta politica de introdução da educação para a paz, cidadania, 
direitos humanos e democracia no sistema educativo do sector formal e 
não formal na Guiné-Bissau aguarda, sem dúvida, um avanço significativo 
em direcção ao desenvolvimento durável almejado. 

Convém que para o seu sucesso, associar todas as componentes 
da sociedade civil, mas também motivar os alunos e professores, apoiar 
sobre os enormes meios de conteúdos assim como dos materiais 
didácticos variados que é necessário aperfeiçoar incessantemente a nível 
dos métodos como das técnicas, enfim é imperativo aumentar as 
capacidades dos formadores. 

Existem numerosos obstáculos: falta de meios, pobreza, 
desconfiança de certos actores políticos, miséria e crescentes endemias 
que desviam todas as energias para a sobrevivência, tensões sociais 
latentes e reais, efeitos negativos da mundialização, efeitos perversos dos 
programas de ajustamento estrutural, etc. É nestes momentos difíceis de 
profundas crises, no início do novo milénio, que é necessário mobilizar e 
sensibilizar a opinião publica, no plano local, regional e nacional, e investir 
grandemente na educação para a paz, direitos humanos, cidadania e 
democracia; mais particularmente em direcção aos alunos, mulheres e 
outros grupos vulneráveis. 


VII. A EXPERIMENTAÇÃO, VALIDAÇÃO E GENERALIZAÇÃO 

À pesquisa e o desenvolvimento 

Os novos problemas exigem novas soluções. Concepção de 
estratégias favorecendo uma melhor utilização dos resultados de 
pesquisa, do desenvolvimento de novos métodos e abordagens 
didácticas, assim como uma melhor coordenação das escolhas dos 
problemas entre as instituições de pesquisa em ciências sociais e em 
educação, são indispensáveis para a cultura da paz, da cidadania, 
direitos humanos e democracia. A eficácia da sua gestão deve ser 
reforçada através da pesquisa sobre a tomada de decisões de todos os 
actores do processo educativo (Ministério da Educação, professores, pais 
e encarregados da educação, etc.) A pesquisa deverá igualmente 
procurar encontrar os novos meios de mudar as atitudes do público face 
aos direitos humanos, nomeadamente no que concerne às mulheres e 
aos problemas ambientais. O desenvolvimento de um sistema de 
indicadores de resultados, a criação de bancos de dados sobre as 
experiências inovadoras e o reforço dos sistemas de difusão e de partilha 
de informação e dos resultados da pesquisa aos nível institucional, 
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nacional e internacional permitirão sem dúvida melhor avaliar o impacto 
dos programas educativos. 


VIII. SEGUIMENTO E AVALIAÇÃO 

Métodos e técnicas de reavaliação da educação para a paz, 
direitos humanos, cidadania e democracia no sistema educativo da 
Guiné-Bissau, formal e não formal: 


A! Os objectivos da avaliação 

Os objectivos do programa da avaliação da educação para a paz, 
cidadania, direitos humanos e democracia visam: 

- Medir o impacto do programa sobre a escola, a comunidade, os 
alunos os professores e outros agentes educativos com vista a introduzir 
os ajustamentos necessários no programa assim como nos métodos e 
técnicas da sua implementação; 

- Apreciar o nível de realização das actividades concretas na 
escola ou fora dela e verificar se o aluno adquiriu ou não os saberes 
teóricos, metodológicos e práticos visados por estas actividades. 


B/ As estratégias e métodos da avaliação 

A avaliação deve incidir sobre o processo da educação e do 
sistema educativo global, seja sobre os seus produtos. Num caso como 
noutro as perspectivas devem ser: 

Partir na base de um ponto de situação assente sobre as fontes de 
informação, inquéritos, relatórios de actividades, entrevistas, etc. 
Identificar os indicadores pertinentes da avaliação do comportamento do 
aluno, da escola e da comunidade vis-à-vis da paz, dos direitos humanos 
e da democracia. 

A abordagem participativa, fazendo recurso às populações alvo a 
nascente e a jusante, e alargando o campo da avaliação, incluindo 
simultaneamente o processo e os resultados é o mais apropriado. Esta 
avaliação pode revelar mais tendo em conta a multiplicidade dos agentes 
(escolas, famílias grupos sociais, meios de comunicação de massa, que 
tem por vezes influências divergentes). 


C/As actividades da avaliação 

Implementar os meios de avaliação, devendo ser utilizados 
directamente pelos professores. Por exemplo a elaboração de um guia 
pedagógico de avaliação do programa constituíra um instrumento 
didáctico de grande utilidade. 
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D/Os resultados esperados 

Habituar os formadores de todos os níveis a avaliar a eficácia da 
sua acção (avaliação somática); 

Rever periodicamente o programa e os métodos, divulgando 
regularmente os resultados (avaliação formativa). 

Nesta óptica, pode-se legitimamente questionar se o procedimento 
de avaliação mais utilizado no nosso ensino escolar, nomeadamente a 
notação sobre a escala numérica de 1 a 20 do desempenho dos alunos 
como trabalhos escritos, provas escritas ou orais, estão adaptados a 
situações onde prevalecem as reacções sob formas de comportamento, 
de atitude e motivações. Nesta questão é recomendada a reflexão 
aprofundada dos técnicos no domínio da formação e avaliação que são 
dois temas hoje inseparáveis. 

Devemos somente ensinar a paz, os direitos humanos e a 
democracia? Se não há educação sem ensino, constatamos todavia que 
podemos ensinar ou instruir sem educar necessariamente. A educação 
continua o mais poderoso instrumento para promover a tolerância, o 
respeito da pessoa humana e dos valores democráticos. Esta educação 
não poderá confinar-se à única situação da sala de aula, sobretudo 
quando observamos que a maioria das experiências adquiridas por 
alunos são vividas e partilhadas no interior e fora dos estabelecimentos 
do ensino. 

Colocado no centro de debate, o educador/ professor desempenha 
o papel insubstituível de correia de transmissão entre a escola e a 
sociedade plural e multicultural. Para assumir melhor as suas 
responsabilidades, deve não só gozar de consideração social, mas 
também estar dotado de uma formação profissional sólida, e dispor de 
instrumentos pedagógicos apropriados. A eficácia da sua acção resultará 
de uma intervenção coordenada com os outros agentes educativos que 
constituem a família e de maneira alargada membros activos daquilo 
comummente chamado sociedade civil. 
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Parte B —- Referencial de competências de Educação para a 
Cidadania 


1- Objectivos terminais de integração no Pré-Escolar e 1º fase 
do Ensino Básico (1º Ciclo) 


No final desta faixa escolar, o aluno deve, através do seu 
conhecimento e comportamento: 


1- Adoptar valores morais, sociais e culturais positivos. 

2- Aprender os seus direitos e deveres na família e na comunidade. 
3- Respeitar os lugares públicos e os símbolos nacionais. 

4- Respeitar as regras elementares de higiene, de segurança e de 
protecção do ambiente. 


Versão preliminar 
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Competência de 
base nº 1 


Competência de 
base nº 2 


Competência de 
base nº 3 


Competência de 
base nº 4 





1- Adoptar 
comportamentos em 
relação aos valores 
morais positivos na 
família e na 
comunidade. 


2- Aprender os seus 
direitos e os seus 
deveres na família e na 
comunidade. 


3- Respeitar os lugares 
públicos e os símbolos 
nacionais. 


4- Respeitar as regras 
elementares de higiene, 
de segurança e de 
protecção do ambiente. 








1.1- Identificar-se na 
sua família e na sua 
comunidade. 

1.2- Ser honesto, 
franco, justo, leal, 
acolhedor e 
generoso. 

1.3- Ser pontual, 
respeitador, 
responsável e 
sociável. 

1.4- Adquirir a noção 
de solidariedade e de 
entreajuda. 





.2.1- Aceitar as regras 
de equidade e de 
partilha. 

2.2- Desenvolver o 
gosto pelo 
desempenho de 
tarefas de apoio à 
família e à 
comunidade, sem 
prejuízo do seu direito 
ao tempo escolar e de 
lazer. 


3.1- Ser respeitador dos 
símbolos nacionais e 
lugares públicos. 





4.1- Aprender a 
proteger o seu meio e 
a proteger-se a si 
mesmo. 

4.2- Participar em 
pequenos 
projectos/acções de 
protecção do meio 
ambiente. 











Ev 





Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





Competências avaliação Conteudos eiuação de 
Aprendizagem 
O Através de simulações 
e Eue a minha família. de jogos de papel (role 
6 Cumprimentos na play), levar os alunos a 
. família. reconhecerem os papéis 
O aluno: 


1.1 — Identificar-se na 
sua família e na sua 
comunidade. 


- Sabe identificar os 
membros da sua família; 
- Cumprimenta 
gentilmente os seus 
parentes; os seus 
vizinhos e membros da 
comunidade; os seus 
professores e colegas da 
escola; 

- Aplica as regras de 
convivência na família, 
comunidade e escola; 

- Reconhece e aceita a 
diferença. 


€ A minha comunidade. 
e Cumprimentos aos 
vizinhos e aos membros 
da comunidade. 

e Respeito aos vizinhos e 
aos membros da 
comunidade. 

€ Aminha escola e os 
meus companheiros. 

e Cumprimentos aos 
meus professores e os 
meus companheiros. 

e Regras da escola. 

e Respeito mútuo na 
escola. 

e Respeito pela 
diversidade cultural. 


dos membros da família 
(protecção, confiança, 
etc.); a cumprimentarem 
correctamente e a 
respeitarem as regras 
sociais estabelecidas (na 
família, na comunidade e 
na escola); 

€ Criar dinâmicas que 
fortaleçam a noção de 
equidade, respeito e 
solidariedade perante os 
membros da família, da 
comunidade, da escola, 
perante os idosos e os 
deficientes; 

o Partilhar 
manifestações culturais. 








1.2 — Ser honesto, 
franco, justo, leal, 
acolhedor e generoso. 





O aluno: 

- Adopta comportamentos 
positivos face às coisas 
alheias, às promessas e 
aos valores morais. 





6 Honestidade, lealdade, 
franqueza e sentido de 
justiça; generosidade e 
acolhimento. 





e Organizar um teatro no 
qual sejam salientes 
aspectos de 
honestidade, lealdade, 
franqueza e sentido de 
justiça. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





1.3 — Ser pontual, 
respeitador, 
responsável e 
sociável. 


- Aceita os conselhos 
dos pais e da família; 

- Aceita as tarefas 
incumbidas pelos pais, 
pelas pessoas idosas e 
pela comunidade, sem 
prejuízo do seu tempo 
escolar e de lazer; 

- Apresenta-se limpo, 
bem vestido, penteado; 
- Respeita as ordens e 
regras da convivência 
social; 

- Respeita os horários 
da família e da escola. 


e Obediência aos 
parentes, vizinhos e 
pessoas idosas; 

e Modos de 
apresentação pessoal 
e ordem, respeito e 
solidariedade; 

6 Pontualidade e 
respeito. 


nr pagena Conteúdos Situação de 
Competências avaliação : 
Aprendizagem 
O A partir da prática 
diária na escola, o 
O aluno: professor aconselha 


os seus pupilos a 
serem respeitosos 
para com os seus 
familiares, 
comunidade e 
pessoas idosas; 

6 Partindo de 
situações do 
quotidiano, o professor 
mostra às crianças a 
necessidade de serem 
ordeiros e pontuais; e 
as consequências da 
falta de ordem e 
pontualidade na 
família, escola e 
comunidade. 








O aluno: 
- Aplica conhecimentos 








O A partir de contos 
levar os alunos a 

















1.4 — Adquirir noção relativos a e Noção de terminado dé 
de solidariedade e de | solidariedade e solidariedade e de ar 
À : à importância da 
entreajuda. entreajuda para com entreajuda. aa 
ps solidariedade e da 
os colegas, família e 
entreajuda. 
comunidade. 
Níveis de Indicadores de ê Fropostas ge 
aa ars Conteúdos Situação de 
Competências avaliação A li 
€ Tornar o exemplo 
; de uma sala de aula, 
O aluno: 


2.1- Aceitar as regras 
de equidade e de 
partilha. 


- Sabe lidar com os 
colegas do sexo 
diferente; 

- Respeita e aceitar o 
sexo oposto; 

- Partilha objectos, 
espaço, ideias na 
escola, na família e na 


e Regras de equidade 
e partilha. 


identificando o número 
de raparigas e rapazes 
e, através do método 
de resolução de 
problemas, permitir a 
aquisição da noção e 
prática de equidade; 

O Através de jogos, 
incutir nos alunos a 








comunidade. E o 
noção e prática da 
partilha. 

2.2- Desenvolver o 
gosto pelo eP 

erseverança e s 
desempenho de o utúho: gosto pela vida e Preparação e 


tarefas de apoio à 
família e à 
comunidade, sem 
prejuízo do seu 
direito ao tempo 
escolar e lazer. 





- Participa activamente 
na vida da escola, 
família e comunidade. 





comunitária, 
compatível com o 
tempo escolar e de 
lazer. 





apresentação de uma 
peça de teatro na qual 
se demonstra o gosto 
pela vida comunitária. 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





3.1 — Ser respeitador 
dos símbolos nacionais 
e lugares públicos 





O aluno: 
- Distingue as cores da 
Bandeira Nacional; 


- Canta o Hino Nacional. 


- Descreve o Emblema 
Nacional; 

- Cuida dos lugares e 
bens públicos. 








6 A bandeira Nacional e 
suas cores; 


€ Hino Nacional; 
6 Emblema Nacional; 


e Noção de lugares e 
bens públicos. 


6 Apresentar a Bandeira 
Nacional e levar os 
alunos a identificarem e 
distinguirem as suas 
cores. 

6 Levar os alunos a 
aprenderem a cantar o 
Hino Nacional. 

6 Levar os alunos a 
observarem e 
conhecerem o Emblema 
Nacional e seus 
componentes. 

O A partir da sala de aula 
e do meio circundante da 
escola, levar os alunos a 
reconhecerem os lugares 
e bens públicos e a 
protegê-los. 














Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





4.1- Aprender a 
proteger o seu meio e 
a proteger-se a si 
mesmo. 


O aluno: 

- Aplica as regras 
elementares de higiene 
pessoal; 

- Cita os 
comportamentos a 
evitar; 

- Conhece os alimentos 
saudáveis e evita o 
abuso de alimentos 
pouco saudáveis. 


O Higiene pessoal; 


eProtecção do meio 
ambiente; 


Necessidade de ter um 
quadro de vida sã; 


O Alimentação 
saudável. 


e A partir de imagens 
que ilustram situações 
relativas à higiene e 
alimentação, levar os 
alunos a distinguirem os 
comportamentos 
favoráveis dos 
comportamentos a 
evitar. 





4.2- Participar em 
pequenos projectos 
de protecção do meio 
ambiente. 





O aluno: 

- Enumera algumas 
actividades de 
protecção do ambiente. 





O Iniciativas de 
manutenção da escola, 
da casa e do Bairro: 

- Jardinagem 


- Embelezamento 


- Limpeza 





e Sensibilizar os 
alunos, através de 
visitas a sítios 
insalubres (não 
higiénicos) na cidade, 
bairro e tabanca, sobre 
a necessidade de 
higiene do meio e 
pessoal; 

6 Levar os alunos a 
participar em pequenos 
projectos/actividades de 
protecção e melhoria do 
meio circundante, por 
exemplo na escola ou 
na sala de aula. 
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Competência de 


Competência de 


Competência de 


Competência de 


Competência de 





base nº 1 base nº 2 base nº 3 base nº 4 base nº 5 
3- Apresentar os 
1- Adoptar símbolos da 4- Resolver as 
2- Exercer os seus cui: À a 
comportamentos dna - |República, algumas situações e cê 
a direitos e assumir | cs 5- Identificar as 
em relação aos instituições problemas sobre a 
k Os seus deveres, : vi vantagens da 

valores morais, republicanas e higiene, a 


sociais e culturais 
positivos na família 
e na comunidade. 


respeitar os outros 
nas suas 
diferenças. 


identificar os 
elementos do 
património e da 
localidade. 


segurança e a 
protecção do 
ambiente. 


democracia e da 
paz. 





1.1- Respeitar as 
regras de vida 
comum, os valores 
morais, sociais e 
culturais, positivos 
na família. 

1.2- Respeitar as 
regras de vida 
comum, os valores 
morais sociais e 
culturais, positivos 
na escola e na 
comunidade. 





2.1- Enumerar os 
direitos cívicos, os 
direitos da criança, 
O direito à vida, 
direito à igualdade, 
e o direito à paz. 
2.2- Identificar os 
princípios de 
igualdade dos 
povos. 





3.1- Identificar as 
principais estruturas 
de organização 
político- 
administrativa da 
Guiné-Bissau. 

3.2- Apresentar os 
símbolos da 
República: a 
bandeira nacional, 
O hino e o 
emblema. 

3.3- Identificar o 
significado das 
manifestações 
culturais, nacionais 
e festas religiosas. 





4.1- Respeitar as 
regras elementares 
de higiene, de 
segurança e de 
protecção. 

4.2- Tomar 
consciência de 
alguns problemas 
da população e do 
meio ambiente. 





5.1- Citar algumas 
vantagens da 
democracia 
(liberdades 
fundamentais, 
respeito pelas leis e 
regulamentos). 

5.2- Enumerar 
alguns elementos 
sobre a natureza 
positiva da paz. 

5.3- Resolver os 
conflitos surgidos no 
seio da escola entre 
Os alunos. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








pa Pça Conteúdos Situação de 
Competências avaliação : 
Aprendizagem 
€ Saudação aos pais, 
aos avós e a outros 
membros da família; O A partir de factos 
saudação aos vizinhos; | reais observados e de 
E e Respeito aos pais simulações de jogos 
1.1- Respeitar as RR É S Jog 
. O aluno: avós e outros membros | de papel, role play, 
regras de vida Ee 
- Cumprimenta da família; levar os alunos a 
comum, os valores : : 
: Em - Respeita € Agradecimentos aos | adoptarem 
morais, sociais e : 3 
: Si - Agradece pais, avós e outros comportamentos em 
culturais, positivos na . a ê 
- E honesto membros da família; relação aos valores 


família. 








€ Importância da 
verdade e da 
honestidade para com 
os pais, avós e outros 
membros da família. 





morais, sociais e 
culturais positivos na 
família. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





escola e na 
comunidade. 





comunitárias 





- Assiste as pessoas 
em situações difíceis 


honestidade face à 
comunidade; 

O Participação nas 
actividades de 
desenvolvimento 
comunitário; 

O Assistência. 





Competências avaliação conteudos situação de 
p S Aprendizagem 
€ Saudação aos 
professores e às e A partir da vida 
professoras, aos escolar, aprender o 
colegas, às pessoas gosto pelo estudo, 
O aluno: idosas e às pelo trabalho em 
À - Cumprimenta autoridades; colaboração e pela 
1.2- Respeitar as : á . . : 
regras de vida - Respeita € Agradecimento; honestidade; 
- Agradece e Respeito face às e A partir de factos 
comum, os valores p k 
. ae - E honesto pessoas adultas; reais observados e de 
morais sociais e a Ra x 
É NA - Participa em € Importância da simulações, levar os 
culturais, positivos na Et 
actividades verdade e da alunos a adoptarem 


comportamentos em 
relação aos valores 
morais, sociais e 
culturais positivos na 
escola e na 
comunidade. 
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Níveis de Indicadores de E : É 
Pas San Conteúdos Situação de 
Competências avaliação A li 
Direitos cívicos: 
O Direito à protecção e 
segurança 
O Direito a uma boa O A partir de simulação, 
alimentação de diálogo, de 
O Direito à habitação observação, de 
O Direito à igualdade apresentação de 
O Direito à vida resultados de trabalho 
O Direito à paz de grupo levar os alunos 
O Direito à educação a tomarem consciência 
O Direito a expressar-se | dos seus direitos e 
rá assumirem os seus 
O aluno: Deveres cívicos: deveres: 
2.1- Enumerar os - Cita e manifesta os e Respeito pelos pais e A partir de 


direitos cívicos, os 
direitos da criança, o 
direito à vida, o direito 
à igualdade, e o 





seus direitos e deveres 
- Participa na vida da 
família e da comunidade 
- Executa orientações 





O Participação na vida 
da família, escola e 
comunidade. 


Direitos da criança: 





observações e de jogos 
de papel, role play, de 
apresentação de 
resultado do trabalho de 
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direito à paz. familiares (pequenas E 
p tarefas) (pea O Direito à vida; a um grupo levar os alunos a 
nome; a uma tomarem consciência 
nacionalidade; a uma dos seus direitos e 
alimentação saudável; assumirem os seus 
ao amor; à deveres; 
compreensão e à 6 Exploração dos 
protecção; à igualdade direitos da criança 
sem discriminação através da expressão 
baseada no sexo ou na plástica, musical, 
raça, na religião; à artística, etc. 
instrução; ao socorro 
imediato em caso de 
perigo. 
E : Propostas de 
Níveis de Indicadores de a so 
Competências avaliação Gomsudos eitiação de 
Aprendizagem 
Deveres da criança: 
O Assistência aos 
colegas, aos pais, às 
pessoas em situação 
difícil, aos doentes, às 
pessoas idosas; 
o Estudar; 
O Participação na vida 
da comunidade. 
o A partir de 
pics al simulação de jogos de 
Princípios da S Jog 
E O aluno: : papel, role play, de 
2.2- Identificar os ERRA igualdade dos povos: Ss 
Era - Cita alguns princípios o diálogo levar os alunos 
princípios de Ê 6 Aceitação do outro . 
de igualdade entre os » a respeitarem os 
igualdade dos povos. não obstante as suas RR 
povos : princípios de 
diferenças 
igualdade entre os 
povos. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





aa a Conteúdos Situação de 
Competências avaliação Ê 
Aprendizagem 
OA partir de 
Organização político- acontecimentos, de 
3.1- Identificar as O aluno: administrativa: imagens, de documentos 


principais estruturas de 
organização político- 
-administrativa da 
Guiné-Bissau. 


- Cita diferentes 
instituições locais 

- Explica sumariamente a 
sua organização 


6 Tabanca 
O Secção 
6 Sector 
e Região 
o Província 


oficiais, jornais e contos, 
levar os alunos a 
descobrirem a existência 
e o funcionamento das 
instituições politico- 
-administrativas. 








3.2- Apresentar os 


símbolos da República: 


a bandeira nacional, o 
hino e o emblema. 





O aluno: 

- Reconhece os símbolos 
da República 

- Apresenta a Bandeira 
Nacional 

- Adopta uma atitude 
correcta perante a 
Bandeira 

- Canta o Hino Nacional 
- Enuncia a divisão 





O Hino Nacional: 

e Cântico e interpretação; 
O Atitude a adoptar 
quando toca o Hino 
Nacional (ficar de pé, em 
silêncio ou a cantar o 
hino); 

A Bandeira Nacional: 

e Disposição, dimensões 
e sentido das cores; 

O Atitude a adoptar 
perante a Bandeira (ficar 
de pé, ficar de frente para 
a bandeira, em sentido de 
silêncio, não rasgar nem 





O A partir de situações 
concretas, de simulações 
levar os alunos a 
respeitarem a Bandeira 
Nacional, a cantar o Hino 
Nacional, no içar e no 
arrear da Bandeira na 
sala de aula; 


O A partir de leitura de 
documentos oficiais, de 
edifícios públicos, levar 
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3.3- Identificar o 
significado das 
manifestações 


festas religiosas. 





culturais, nacionais e 


- Cita e interpreta as 
datas das 
manifestações 
nacionais 

- Cita e interpreta as 
datas das festas 
religiosas 





manifestações culturais 





e 30 de Janeiro (Dia 
Nacional das Mulheres 
Guineenses) 

e 25 de Maio (Dia de 
Africa) 

e 03 de Agosto 
(Comemoração do 
Massacre de 
Pindjiguiti) 


Festas Religiosas: 

e 25 de Dezembro (Dia 
de Natal) 

€ Festa do Ramadão 
O Festa do Tabaski 

e 02 de Novembro (Dia 
de defuntos) 





nacional sujar, não deixar cair no j É 
ps os alunos a identificarem 
chão nem amarrotar a is Ê 
EN a divisa nacional. 
bandeira); 
e O emblema; 
e A divisa (Unidade, Luta 
e Progresso). 
Níveis de Indicadores de 7 Propostas de 
Competências avaliação Genteudos eltuação de 
Aprendizagem 
Manifestações 
Culturais: 
o Danças, música, 
contos tradicionais, etc. 
Manifestações 
Nacionais: 
e 24 de Setembro (Dia 
da Republica) e Apresentação da 
e 20 de Janeiro (Dia 
O aluno: pe . : diversidade cultural da 
dos Heróis Nacionais) Rs : 
- Partilha Guiné-Bissau através 


de danças, música, 
contos tradicionais, 
etc.; 

€ Apresentações de 
imagens e cartazes 
(placar), levar os 
alunos a identificarem 
as manifestações 
nacionais e religiosas. 








trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


projetos auto- desenvolvimento Federal. biodiversidade nativa, envolvendo, até o momento cerca de 5 terras indígenas. (Fonte: 

sustentáveis do ponto voltados para a FUNAI-MJ) 

de vista econômico ocupação sustentável de PERSPECTIVAS: Impl tacão d õ ist Agenda Social Indígena, lançad 
: | Ani Criar mecanismo que garantam a indenização às Ape mENtagas Mes agoes previstao na Aócuda sola mellcta, Jaliçdda 

ambiental e cultural. espaços estratégicos no e 5 em 2007, que prevê o fomento de projetos econômicos de geração de renda / auto- 


interior das terras cominicades malgénes pelos danas ambientais sustentação, apoiados na ação 2711 do PPA 2008-2011. (Fonte: FUNAI-MJ) 
indígenas, tais como causados ao patrimônio indígena em decorrência 


áreas desocupadas por de projetos e empreendimentos executados no 
invasores e/ou áreas de | entorno e na bacia hidrográfica em que estão as 
ingresso de madeireiros | Terras Indígenas. 

e garimpeiros. 


Garantir, além dos limites das terras indígenas, 
as margens consideradas como território, 
necessário ao fornecimento de matérias-primas 
para o desenvolvimento cultural. 


Construir uma política de proteção do entorno 
das terras indígenas, garantindo a conservação 
de matas ciliares e rios que fazem limite com o 
seu território. 


Que sejam garantidos dentro do programa 
orçamentário financeiro do governo federal e 
repassados ao Órgão indigenista recursos 
específicos para proteção das terras indígenas e 
em seu entorno, e para o manejo dos recursos 
naturais. 


Que os Órgãos governamentais, estaduais e 
federais responsáveis pelos projetos e 
programas de auto-sustentação das 
comunidades indígenas garantam a proteção e 
recuperação das nascentes, dos rios, lagos e 
igarapés. 


Criar mecanismos de gestão integrada com 
capacidade de intervenção nas ações que 
ocorrem fora da terra indígena, mas que estão 
prejudicando a mesma. 





305 


Ls 


8s 





Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








Rota ge Conteúdos Situação de 
Competências avaliação à 
Aprendizagem 
Higiene e limpeza da 
habitação, da escola 
e do bairro: 
e Manutenção da casa 
(manuseamento 
apropriado de e Observação e 
detergentes, vassouras | discussão de uma casa 
e outros); limpa; Exercícios de 
O aluno: € Manutenção de um limpeza de uma sala 
- Colabora na recinto (regar, varrer, de aula; Exercício de 


4.1- Respeitar as 
regras elementares 





manutenção da higiene 
da casa, do bairro e da 
escola 

- Conhece formas de 





recolher o lixo, etc...); 
e Utilização de um 
depósito de lixo (deitar 
o lixo no depósito, 





limpeza do recinto 
escolar; Exercício de 
utilização de depósito 
de lixo; 
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de higiene, de protecção do ambiente | evitar brincar perto do 
segurança e de Ê ns 
protecção. (riscos e acções depósito de lixo, | SA partir de vistas 
positivas) esvaziar o depósito de | educativas, de 
- Conhece e respeita lixo e a sua simulação, de imagens 
as regras de manutenção); de cartazes, levar os 
segurança da estrada Cuidados a observar | alunos a respeitarem 
pelos alunos em as regras elementares 
situações de trânsito: | de circulação na 
€ Cuidado na travessia | estrada. 
da estrada (olha à 
direita e à esquerda 
antes de atravessar 
uma rua, utilizar 
passadeira, etc.); 
Níveis de Indicadores de Fropostas de 


Competências 


avaliação 


Conteúdos 


Situação de 
Aprendizagem 











escola (andar no 
passeio); 


de sinalização; 

e Não jogar, nem 
brincar perto da 
estrada; 

e Respeita as 


de sinalização 
(semáforo, quando 
existe); 


viatura. 





€ Cuidado ao longo da 
trajectória a pé para 


e Respeitar as placas 


indicações dos agentes 
de trânsito e as luzes 


€ Andar sempre em 
sentido contrário ao da 
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Níveis de 


Competências 


avaliação 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








O aluno toma 


- Descreve as 
manifestações de 
promiscuidade 


da promiscuidade 





consciência de alguns 
problemas da população: 
- Define promiscuidade 


- Explica as consequências 


Problemas 
populacionais 

€ Consequências da 
promiscuidade 

O Insalubridade 

€ Riscos de doenças 
O Insegurança 

€ Soluções possíveis 





(simples regulamentação) 


Ambiente: projecto de 
manutenção da escola e 


€ Simulação de uma 
família vivendo numa 
situação de 
promiscuidade; 

e Um chefe de família, 
duas mulheres, seus 
filhos, um quarto e uma 
casa de banho comum, 
etc.; 

e Recensear todos os 
perigos ligados à vida 
desta família, buscar e 

















»ronde soluções Ha casa ropor soluções possíveis; 
4.2- Tomar consciência - Enuncia uma simples 6 Embelezamento E Pa da Es Escola : 
de alguns problemas da regulamentação da 0 Limpeza = em Caés a à 
população e do meio promiscuidade O Jardinagem ir Ro do dem 
ambiente. O aluno toma 6 Vedação So fé ds etirios: 
consciência de alguns e Noção de É Disso daiaieis ? 
problemas ambientais: desflorestação (queimadas rauhides modulares ajá 
- Define as queimadas incontroladas das florestas ade Cir AR o 
- Cita as consequências e derrube abusivo das gt É 9 
: : ; do projecto; 
das sobre o meio ambiente | árvores) E Kbaripdevisis de 
- Explica as consequências | € Consequências da Ro dem antrsvista 
do derrube abusivo das desflorestação (poluição ' = ; ' 
A vOiGs dE ai cásca de observação de imagens 
- Participa nas campanhas empobrecimento do solo, RPI 
de reflorestação baixa produção agrícola e ; 
animal, desflorestação queimadas, a enumerarem 
desaparecimento dá ) as suas consequências 
pontos de água, erosão). pararem: 
e , Propostas de 
Níveis de Indicadores de E RA 
a Pd Conteúdos Situação de 
Competências avaliação : 
Aprendizagem 
e Noção e conceito de 
democracia. (Todos os 
cidadãos gozam de O A partir de exemplos 
daluno: liberdade e de direitos concretos, da escolha 


5.1- Citar algumas 
vantagens da 
democracia 
(liberdades 
fundamentais, respeito 
pelas leis e 
regulamentos). 


- Cita algumas 
vantagens de 
democracia 

- Participa em actos de 
democracia 

- Aceita e cumpre as 
regras elementares da 


iguais assegurados pela 
Constituição. Todos os 
cidadãos têm direito de 
participar na vida politica 
do seu país, escolhendo 
os seus governantes 
através de votos nas 
eleições) 


dos responsáveis de 
turma levar as crianças 
a terem a noção de 
democracia e tolerância; 


O A partir de diálogo 
levar os alunos a darem 
exemplos sobre as 








5.2- Enumerar alguns 
elementos sobre a 
natureza positiva da 
paz. 





democracia Es 
eleições realizadas no 

€ Tolerância (saber país. 

respeitar a vitória e a 

derrota do outro). 

€ Noção e conceito de 

Paz (a Paz concebe-se | 6 A partir do diálogo e 
O aluno: como a situação de um | interpretação de 


- Cita alguns exemplos 
de situações de paz 


(tranquilidade, sossego e 


desenvolvimento) 





país que não está em 
guerra, é a rejeição da 
violência sob todas as 
formas e luta contra 
discriminação e 
exclusão). 





imagens e cartazes 
levar os alunos a 
enumerarem alguns 
elementos sobre a 
natureza da paz. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 








Competências avaliação Aprendizagem 
e Noção de conflito 
(existência de situação 
de desentendimento 
O aluno: entre pessoas, países e | € A partir de simulações 


5.3- Resolver os 
conflitos surgidos no 
seio da escola entre os 
alunos. 





- Identifica alguns 
exemplos de conflito 

- Enumera alguns 
aspectos de resolução 
de conflitos 





outros). 


e Resolução de conflito 
através de: 

- Promoção de dialogo 
- Perdão 

- Cedência 

- Tolerância 





de situações de conflito 
entre dois alunos numa 
sala de aula, levar os 
alunos a resolverem a 
referida situação. 
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Competência de 


Competência de 


Competência de 


Competência de 


Competência de 





base nº 1 base nº 2 base nº 3 base nº 4 base nº 5 
Cide na! E e RUE 
1- Adoptar 2- Exercer os seus algumas netituções do seu meio 


comportamentos em 
relação aos valores 
morais, sociais e 
culturais. 


direitos e assumir os 
seus deveres e 
respeitar os outros 
nas suas diferenças. 


republicanas, 
organizações sub- 
regionais e 
elementos do 
património da 
humanidade. 


ambiente, baseando- 
se em regras de 
prevenção sanitária, 
rodoviária e de 
protecção da 
natureza. 


5- Identificar o papel 
da democracia no 
desenvolvimento 





1.1- Conhecer e 
proteger o seu 
quadro de vida 
(escola, bairro, 
região e país). 


2.1- Participar na 
luta contra todas as 
formas de 
discriminação. 

2.2- Identificar e 
manusear textos 
relativos aos direitos 
da criança da 
mulher, dos 
refugiados e 
deslocados. 


3.1- Identificar 
instituições 
republicanas. 

3.2- Respeitar leis e 
regulamentos da 
Guiné-Bissau. 

3.3- Participar na 
protecção do 
património da 
humanidade. 

3.4- Enumerar as 
organizações sub- 
-regionais africanas 
e internacionais. 


4.1- Adoptar um 
comportamento 
responsável face à 
insalubridade em 
casa, na escola e 
nos lugares públicos. 
4.2- Respeitar 
algumas 
regulamentações de 
protecção da escola 
e do meio ambiente. 
4.3- Tomar 
consciência dos 
perigos da circulação 
rodoviária para 
adoptar um 
comportamento 
responsável. 

4.4- Participar em 
pequenos projectos 
de melhoramento do 


5.1- Definir o papel 
dos média na 
promoção da paz, da 
democracia e dos 
direitos humanos. 














ambiente. 














Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.1- Conhecer e proteger o 


seu quadro de vida (escola, 


bairro, região e país). 


O aluno: 

- Aplica algumas normas 
sociais e culturais 

- Agradece 

- Explica o seu 
reconhecimento, a sua alegria, 
o seu espanto, o seu 
arrependimento, a sua 
decepção e desolação 

- Apresenta condolências 
- Opta pela honestidade, 
lealdade e verdade 


O aluno: 

- Define o casamento 

- Explica o decurso de um 
casamento (civil, religioso e 
tradicional) 

- Explica as consequências 
negativas do casamento 
precoce 


O aluno: 

- Define parentesco por 
afinidade 

- Explica os seus fundamentos 
e o seu papel social. 








€ Normas sociais: 

- honestidade, verdade e 
lealdade 

€ Conhecimento do 
regulamento da escola (vida 
na escola impõe regras que um 
bom aluno deve respeitar 

e Agradecimento/ 
reconhecimento: 

- Expressar alegria 

- Saber expressar 
arrependimento, lamentação, 
decepção, compaixão e 
desolação face à infelicidade e 
à pena na família, na escola e 
na comunidade; cumprimentos 
aos pais em momentos 
apropriados 

- Saber apresentar 
condolências 

€ Significado do casamento: 
- Decurso da cerimonia de um 
casamento civil, religioso e 
tradicional 

- Consequências do 
casamento precoce 

€ Parentesco por afinidade: 
- Definição 

- Papel e princípios (confiança, 
protecção, etc.) 

- Testemunho de coexistência 
pacifica ancestral 

- Respeito pelo trabalho dos 
outros 





€ Recenseamento do 
comportamento de um aluno 
assíduo, aplicado e pontual na 
escola, honesto, sincero e 
leal; 

e A partir de simulação de 
uma situação de alegria 
(cerimónia de casamento, de 
baptismo, etc.) ou de 
infelicidade, de doença, de 
falecimento de acidente etc. 
na família, levar os alunos a 
respeitarem os valores 
morais, sociais e culturais 
positivos; 

O A partir de uma história ou 
de um relato, do decurso de 
um casamento com 
consequências negativas 
levar os alunos a tomarem 
consciência dos problemas do 
casamento precoce; 

O A partir de situações 
concretas, diálogo e 
exemplos, leva-los a definirem 
o parentesco por afinidade, 
explicarem o seu papel e os 
seus princípios e respeitarem 
os outros. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








Res pa Conteúdos Situação de 
Competências avaliação À 
Aprendizagem 
e Respeito pelas Eri do 
O aluno: ; p p e Organização de 
diferenças: 
- Reconhece uma . debates de 
3 E - Racial E Ra UE 
situação de Étnica sensibilização 
discriminação e relativamente aos 
- Sexual E 
combate contra as malefícios da 
- Laboral end E j 
formas de En discriminação racial, 
RE - Religiosa Eu 
discriminação Cultural étnica, sexual, laboral, 
- Exorta aos outros a e religiosa, cultural e 
- Política 


2.1- Participar na luta 
contra todas as 
formas de 
discriminação. 





serem pacientes, e 
tolerantes 

- Aceita as diferenças e 
divergências de 
opiniões 

- Contribui para o bem- 
estar familiar, 
comunitário e nacional 
- Indica o que é 
necessário fazer para 
reconciliar dois colegas 
em conflito 

- Identifica conflitos 
existentes e aprende a 
resolvê-los de uma 
forma positiva, sem 
reagir à violência com 
violência 





e Malefícios de uma 
discriminação: 

- Implicação activa na 
vida familiar, 
comunitária e nacional 
- Defesa das ideias de 
dignidade 

e implicação na gestão 
preventiva de conflitos 
através de mediações, 
reconciliação, 
sensibilização na 
escola e na 
comunidade. 

e Sensibilização aos 
conflitos existentes na 
sub-região e à 
importância da Paz. 





politica; 

e Realização de jogos 
de papeis (Role play) 
sobre o tema da 
participação activa na 
vida da família e do 
país; 

e Organização de 
ateliers com vista à 
promoção da Paz; 

6 A partir de escolha 
de contos ou relatos, 
de simulações, de 
trabalhos em grupo, 
de emissões rádio- 
televisivas, levar os 
alunos a promoverem 
a cultura da Paz. 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





2.2- Identificar e 
manusear textos 
relativos aos direitos 
da criança, da 
mulher, dos 
refugiados e 
deslocados. 





O aluno: 


deveres da criança 


da mulher 


de género 
- Conhece textos 
designadamente a 


Convenção dos 
Direitos da Criança 





- Identifica os direitos e 


- Identifica os direitos 


- Respeita a equidade 


fundamentais relativos 
aos direitos humanos, 


- Direito à vida, a um 
nome, a uma 
nacionalidade, a uma 
alimentação sã, ao 


sem discriminação 
baseada na raça, 
religião e no sexo, 
direito à instrução, o 
lazer, O socorro 
imediato em caso de 
perigo. 


- Protecção dos bens 
do outro, dos bens 


nas diferentes 
actividades da 
comunidade e da 
nação; amor, 
enquadramento e 
apoio aos familiares; 
participação nas 





O Direitos da criança 


amor, compreensão e 
protecção, à igualdade 


6 Deveres da criança 


públicos, participação 


actividades da família. 


textos, documentos, 
a identificarem e a 


manusearem textos/ 
folhetos relativos aos 


e deslocados. 





O Através de leitura de 


diálogo levar os alunos 


direitos da criança, da 
mulher, dos refugiados 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 











6 Equidade de género e 
direitos da mulher 

- Direito à não 
discriminação, à 
igualdade, à dignidade e 
honra, à vida, segurança 
e protecção, à liberdade 
de pensamento, à 
opinião, a um nível de 
vida digno e humano: à 
saúde, educação, 
alimentação habitação e 
vestuário, direito ao 
trabalho e protecção 
contra o desemprego, ao 
salário justo, e ao salário 
igual ao do homem 
quando realiza igual 
trabalho; direito de 
organizar-se em 
sindicatos, partidos 
políticos, associações ou 
grupo de mandjuandade. 


6 Os direitos e deveres 


€ Dialogar sobre práticas 
tradicionais, familiares, 
sociais e politicas que 
fomentem o respeito 
pelos direitos das 
crianças, das mulheres, 
dos refugiados e 
deslocados. 


dos refugiados e 


























deslocados 
= 
Níveis de Indicadores de ; Propostas He o E 
Competências avaliação Fomeudos Situaçãode = 
p s Aprendizagem = S 
e) 
e Estrutura o papel 5 o 
das nSauiçess o A partir de contose |D on 
republicanas: relatos de jogos de ha 
O aluno: - O Presidente da RR E 
Ea papéis (Role play), de (o) 
- Conhece e respeita República e o Governo ebalhos decoro 3 E 
3.1- Identificar as instituições - Assembleia Nacional amp: 29 
da a É levar os alunos a =.5 
instituições republicanas Popular É SO a rã os: 
j . . citarem as instituições |o N 
republicanas. - Explica a estrutura e - Supremo tribunal de . o D 
CEASA AR republicanas, a D'O 
o papel das instituições | Justiça Neo) 
: explicarem a sua D 
republicanas - Conselho de estado (o?) 
; estrutura e papel, e a 
- Respeito pelas à 
E OR Nao respeitarem-nas. w 
instituições fai 
republicanas o 
D 
e Noção da e 
Constituição da 5 
República, das leis e e A partir de contos e > 
dos regulamentos. relatos, de jogos de 
O aluno: e Referência a papéis (Role play), de D 
3.2- Respeitar leis e - Conhece e respeita algumas leis e trabalhos de grupo 
regulamentos da as principais fontes das | regulamentos levar os alunos a D 
Guiné-Bissau. regras de - Lei Eleitoral terem a noção e a S 
funcionamento do país Lei de Imprensa respeitarem a D 
- Lei da Greve constituição, as leis e > 
- Regulamento dos regulamentos. A 
estabelecimentos 
escolares o 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





3.3- Participar na 
protecção do 
património da 
humanidade. 


O aluno: 

- Indica a natureza do 
património nacional e 
mundial 

- Conhece elementos 
do património nacional 
e mundial 

- Situa o património 
existente na sua 
localidade e na sua 
região 

- Respeita e protege o 
património nacional e 
mundial 


e Definição do 
património nacional e 
da humanidade. 

O Identificação dos 
seus elementos a nível 
local, regional (escolas, 
ruas, centros de saúde 
mesquitas, igrejas, 
edifícios, fontanários, 
monumentos 
históricos). 

e Respeito e protecção 
do património nacional 
e mundial. 


e A partir de visitas de 
estudo, de relatos, de 
leitura de documentos 
levar os alunos a 
respeitarem e a 
protegerem o 
património nacional e 
mundial. 





3.4- Enumerar as 
organizações sub-- 
regionais africanas e 
internacionais. 








O aluno: 

- Enumera as 
instituições sub- 
-regionais africanas 

- Identifica as Agências 
das Nações Unidas 





O Organização sub- 
regionais: 

- CEDEAO 

- SADEC 

- Magreb 

- África Oriental 

- África Central 

O Organizações 
internacionais: 

- ONU 

- Agências das Nações 
Unidas (PNUD, 
UNESCO, UNICEF, 





O Através da leitura de 
documentos, visitas, 
observação de 
fotografias, diálogo, 
levar os alunos a 
identificarem as 
instituições de carácter 
político, económico e 
social (nacionais, sub- 
-regionais e 
internacionais). 

















FNUAP, etc.) 
Níveis de Indicadores de ; Propostas ae 
Competências avaliação Fomeudos Situaçãorde 
p s Aprendizagem 
O aluno: O Asseio da casa, da e Observação e 
- Colabora na 


4.1- Adoptar um 
comportamento 
responsável face à 
insalubridade em 
casa, na escola e 
nos lugares públicos. 





manutenção e limpeza 
da casa, da sala de 
aula, da escola e do 
recreio 

- Utiliza 
convenientemente o 
depósito de lixo, em 
casa, na sala de aula e 
na escola 

- Respeita o processo 
de manutenção e 
tratamento do lixo 

- Participa nas 
actividades 
comunitárias, de 
limpeza dos lugares 
públicos 

- Relaciona 
insalubridade com 
doenças endémicas 





sala de aula e da 
escola: utilização 
apropriada de 
detergentes, da 
vassoura, escovas, 
etc.; 

O Asseio do espaço 
circundante (recolha de 
lixo); 

O Utilização de 
depósitos de lixo 
(meter o lixo nos 
respectivos depósitos), 
evitar brincadeira à 
volta do lixo, esvaziar a 
tempo e fazer a 
manutenção; 

€ Saneamento de 
lugares públicos; 

e Cólera, Malária 





descrição de uma sala 
de aula asseada, de 
um recinto asseado ou 
de uma escola 
asseada; 

O Exercícios de 
limpeza do recreio da 
escola; 

O A partir de actos 
concretos mostrar a 
utilização de depósito 
de lixo na sala de aula, 
na escola e em casa; 
€ Sensibilização para 
o tratamento de lixo e 
organização de 
sessões de limpeza; 

6 Campanhas de 
informação sobre 
doenças endémicas. 
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Propostas de 








Níveis de Indicadores de E : = 
Rr Radena Conteúdos Situação de 
Competências avaliação à 
Aprendizagem 
º Organização e 
planificação de saída 
e Regulamento educativa a volta de 
interno da escola: um fontanário tratado 
- As diversas rubricas e | € junto de um curso de 
O ahihno: sua importância; água (sessão de 


4.2- Respeitar 
algumas 
regulamentações de 
protecção da escola 
e do meio ambiente. 





- Identifica e respeita o 
regulamento interno da 
escola 

- Explica o 
regulamento interno 

- Cita e explica 
algumas regras 
elementares da 
protecção do ambiente 





- Necessidade de o 
respeitar e cumprir. 

e Regulamento 
elementar relativo ao 
ambiente: 

- À importância de 
respeitar a 
regulamentação; 

- Participação no 
embelezamento e 
manutenção da 
concessão e do pátio da 
escola. 





sensibilização sobre a 
protecção e asseio de 
um fontanário); 

€ Trabalho à volta de 
regulamento interno 
da escola; 

e Observação de um 
sistema de evacuação 
de água usada e 
desenho da maquete 
pelos alunos; 

€ Sessões de 
sensibilização sobre 
comportamentos a 
adoptar. 








Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





Competências avaliação conteudos etuação de 
p s Aprendizagem 
O Sinais de trânsito: 
O aluno: - Lugares previstos para 


4.3- Tomar consciência 
dos perigos da 
circulação rodoviária 
para adoptar um 
comportamento 
responsável. 


- Explica o sentido dos 
sinais de sinalização 
rodoviária 

- Conhece as regras 
elementares da 
circulação rodoviária 

- Respeita essas regras a 
quando circula na rua 


travessia de uma rua pelo 
pião, pelo ciclista e pelo 
veiculo. 

e Comportamento a 
adoptar: 

- Não brincar na rua, ser 
prudente, assistir os mais 
pequenos ou velhos na 
travessia da rua. 


e Desenho e confecção 
de sinais de sinalização 
utilizando cartolinas. 

6 Simulação de uma 
situação de circulação 
rodoviária no pátio da 
escola. 








4.4- Participar em 
pequenos projectos de 
melhoramento do 
ambiente. 





O aluno: 

- Participa em campanha 
de plantação de árvores 
nos lugares públicos 

- Participa na protecção 
de espécies vegetais 

- Participa na protecção 
de espécies de animais 
ameaçados 

- Reconhece e protege a 
riqueza ambiental da sub- 
região e do país 





e Zonas protegidas; 

e Animais e plantas 
protegidas; 

O Participação na 
reflorestação dos lugares 
públicos; 

O Participação na 
protecção de essências 
vegetais (bissilão, 
mancone, etc); 

O Participação na 
protecção de espécies de 
animais ameaçados 
(elefante, hipopótamo, 
tartarugas, Manatin (Pis 
Bus)). 





O Leitura de textos sobre 
a protecção da fauna e 
da flora; 

6 Organização de uma 
sessão de reflorestação 
de lugares públicos; 

O Organização de 
inquéritos e visitas de 
estudo com vista a 
identificar espécies 
vegetais e animais em 
vias de extinção; 

e Observação de 
imagens de espécies em 
vias de extinção 
(denominadas). 
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Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 








Competências avaliação À 
p s Aprendizagem 
O Através de actos 
concretos, imagens, 
O aluno: cartazes, comícios 


5.1- Definir o papel 
dos média na 
promoção da paz, da 
democracia e dos 
direitos humanos. 





- Identifica os média 
- Cita o papel dos 
medias na Paz, 
democracia e direitos 
humanos. 





e Papel dos média 
e Sensibilização 

e Difusão 

O Informação 

e Formação 





políticos televisivos e 
radiodifundidos levar 
os alunos a 
identificarem os média 
e o seu papel na paz, 
democracia e direitos 
humanos. 
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Competência de 
base nº 1 


Competência de 
base nº 2 


Competência de 
base nº 3 


Competência de 
base nº 4 





1- Adoptar 
comportamentos em 
relação aos valores 
morais, sociais e 
culturais positivos no 


2- Exercer seus 
direitos, assumir os 
seus deveres e 
respeitar os outros nas 
suas diferenças com 


3- Identificar as 
instituições 
republicanas. 


4- Identificar o papel 
da democracia no 
desenvolvimento. 


quadro da vida da 
família e da 
sociedade. 


vista a prevenir e 
resolver conflitos. 





1.1- Respeitar 
valores morais, 
sociais e culturais 
positivos, na família 
e na sociedade. 
1.2- População e 


da dignidade, de 
solidariedade, de 
entreajuda, de 


: o escola e na 
vida familiar. j 
; comunidade. 
1.3- Saúde sexual e . 
2.2- Gerir 


saúde reprodutiva. 
1.4- População e 








2.1- Fazer prova do 
espírito de tolerância, 


equidade na família, na 


pacificamente conflitos. 


3.1- Distinguir as 


republicanas 
(Presidente da 
República, poder 
legislativo; poder 


judiciário). 
3.2- Distinguir as 
estruturas 





diversas instituições 


executivo e o poder 


administrativas locais e 


4.1- Tomar 
consciência dos 
valores da 
democracia. 


respeito à ordem 
social. 
4.3- Cumprir os 





4.2- Obedecer às leis, 


direitos e deveres de 














: 2.3- População e : cidadania. 
género. sociedades 
ambiente. od É 
tradicionais. 
Níveis de Indicadores de ; ropRetas ns 
Competências avaliação Eonteudos Stuação de 
p S Aprendizagem 
€ Escolha de 
parceiros: 
- Liberdade e não e A partir de situações 
O aluno: imposição concretas, de relatos, 
1.1- Respeitar 4 - Amor (amizade) de exemplos, de 
á - Cita elementos sa 
valores morais, - Idade diálogo, levar os 


indispensáveis na 
escolha de parceiros 
- Enumera os deveres 
dos parceiros 


sociais e culturais 
positivos, na família 
e na sociedade. 


6 Deveres dos 
parceiros: 

- Ser fiel e honesto 

- Ser tolerante 

- Ser leal e respeitar o 
outro 


alunos a respeitarem 
os valores morais, 
sociais e culturais 
positivos na família e 
na sociedade. 








O aluno: 

- Compreende que o 
casamento obrigatório 
e a gravidez precoce 
afecta a escolarização 
dos adolescentes e 
jovens 

- Reconhece que a 
paternidade e 
maternidade imaturas 
interferem na 
qualidade de vida da 
família 


1.2- População e 
vida familiar. 








- Consequências 
nefastas do casamento 
obrigatório e da 
sexualidade precoce 





e Comparação de 
histórias de vida; 

€ Dialogo sobre 
sexualidade saudável 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Consultar e ouvir as comunidades indígenas 
para a implantação de projetos, sejam eles na 
área de Saúde, Educação, Agricultura etc., 
respeitando os costumes e tradições daquela 
comunidade, estendendo a elas acesso aos 
financiamentos públicos, com o devido 
acompanhamento de técnicos capacitados e 
ainda viabilizando o escoamento da safra 
agrícola, entre outros, com fornecimento do 
transporte e financiamento. 

Aumentar o número de projetos em 
etnodesenvolvimento, incentivando propostas 
baseadas nas características socioculturais de 
cada povo, levando em consideração as 
especificidades ambientais das Terras Indígenas 


161. Levantar 231. Implantar banco de | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: A FUNAI tem implementado, desde 2004, sistema de banco de dados 
informações sobre dados que permita Povos Indígenas: sobre terras, que pode ser acessado por meio de seu sítio na Internet. (Fonte: FUNAI-MJ) 


conflitos fundiários e colher e sistematizar Deverá ser disponibilizada para todas as | Segundo informações obtidas junto à Divisão de Assuntos Sociais e Políticos da 
violência em terras informações sobre comunidades indígenas uma cópia da | Coordenação-Geral de Defesa Institucional, os dados não estão concentrados atualmente. 


indígenas, a ser conflitos fundiários e 
integrado ao mapa dos | violência em terras 
conflitos fundiários e indígenas, a ser 


documentação completa de suas terras. Que a | (Fonte: DPF-MJ) 
Funai mantenha permanentemente informadas | PERSPECTIVAS: Está prevista a implementação de um subsistema que contemple 
dialênicia cúralio integrado aos mapas de | as comunidades indígenas sobre o processo de informações sobre ocorrências em terras indígenas, como conflitos, invasões e outros 
Brasil conflitos fundiários e de | suas terras. ilícitos. Este subsistema encontra-se em fase de elaboração. (Fonte: FUNAI-MJ) 

violência. Espera-se que o gerente do sistema a ser implantado disponibilize o acesso ao 
Que a Funai disponibilize o banco de dados com Departamento de Polícia Federal. (Fonte: DPF-MJ) 
informações detalhadas sobre as terras Resultado de trabalho pode ser acoplado a banco de informações da SEDH (Fonte: SEDH) 


indígenas somente aos povos indígenas. 


Criar formas de comunicação efetiva entre a 
Funai e os povos indígenas, colocando-os 
informados acerca dos processos de 
identificação, demarcação e homologação das 
suas terras, utilizando como meios de 
informação a internet, rádios amadores, 
telefones fixos etc. Os povos indígenas 
reivindicam também que o Ministério da Justiça 
busque junto ao Ministério das Comunicações a 
concessão e a implantação de rádios 
comunitárias em todos os estados onde vivem 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.3- Saúde sexual e 
saúde reprodutiva. 





O aluno: 

- Conhece formas e 
vantagens de planeamento 
familiar 

- Conhece 
comportamentos sexuais 
de risco e formas de 
prevenção das DST 
(doenças sexualmente 
transmissíveis) e do 
VIH/SIDA 

- Conhece as 
consequências nefastas da 
excisão 





6 Vantagens do 
planeamento familiar: 

- Contribui para a saúde da 
mãe e da criança; 

- Melhora a qualidade de 
vida familiar; 

- Evita gravidezes não 
desejadas, etc.; 

€ Formas de 
planeamento familiar: 

- Métodos contraceptivos; 
6 Problemas associados 
a comportamentos 
sexuais de risco: 

- Contribuem para a 
propagação das DST e do 
HIV/SIDA; 

€ Formas de prevenção 
das DST: 

- Preservativo; 
comportamento sexual 
responsável; 
acompanhamento e 
aconselhamento médico: 
e Problemas associados 
à excisão: 

- Infecções; 

- VIH/SIDA; 

- Mortalidade materno- 
-infantil; 

- Saúde da mulher; 

- Despesa com tratamentos 
de saúde. 





€ Convidar elementos de 
instituições ligadas à 
saúde e ao planeamento 
familiar para informarem e 
sensibilizarem a 
comunidade escolar. 








Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.4- População e 
género. 





O aluno: 

- Compreende o 
conceito de equidade 
de género 

- Identifica situações 
de desrespeito pela 
equidade de género 





º Questões 
relacionadas com a 
equidade de género: 
- À autonomia da 
mulher contribui para o 
planeamento familiar e 
para a melhoria da vida 
social (afastamento da 
pobreza) 

- Desigualdade de 
oportunidades entre 
homens e mulheres 

- Obstáculos à 
escolarização e ao 
sucesso escolar das 
raparigas 

- Mutilação genital 
feminina; 

- Etc. 





e Debate sobre as 
práticas tradicionais e 
atitudes familiares e 
sociais que constituem 
obstáculos à 
escolarização das 
raparigas. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








ada a Conteúdos Situação de 
Competências avaliação ? 
Aprendizagem 
€ União de pares: 
- Conceito: decisão de 
se unirem na base de 
uma compreensão e 
respeito mútuos 
€ Tipos de União: 
- Casamento civil ; O A partir de situações 
- Casamento Religioso 
concretas de relatos, 
à O aluno: - Casamento 
1.1- Respeitar : : aa de exemplos de 
- Enuncia o conceito de | tradicional 


valores morais, 
sociais e culturais 
positivos, na família 
e na sociedade. 


união 

- Cita os tipos de união 
- Enuncia os deveres 
dos casais 


- União de facto 


6 Deveres dos 
casais: 

- Partilha de 
responsabilidades 


diálogos, levar os 
alunos a respeitarem 
os valores morais, 
sociais e culturais 
positivos na família e 
na sociedade. 
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- Fidelidade 

- Lealdade, 
honestidade 

- Tomada de decisão 
conjunta 

- Respeito aos 
familiares 
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Níveis de 
Competências 


avaliação 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





1.2- População e 
vida familiar. 





O aluno: 
exercício dos seus 


direitos de saúde 


em geral e o seu 
percurso de vida. 





- Compreende que o 


sexual e reprodutiva 
influencia a sua saúde 


- Direito ao 
planeamento; 

- Direito à 
contracepção; 

- Direito à saúde; 


excisão); 

- Direito à vida 
(minimizar a 
mortalidade); 


e à vida familiar; 


- Higiene do corpo, 


órgãos sexuais; 

- Fidelidade ao 
parceiro/parceira; 

- Saber dizer não 
quando não houver 
sexo seguro. 





O Direitos de saúde 
sexual e reprodutiva: 


- Direito à liberdade e 
segurança (recusar a 


- Direito à vida privada 


e Deveres de saúde 


sexual e reprodutiva: 


nomeadamente dos 





O Brainstorming sobre 
os direitos e deveres 
de saúde sexual e 
reprodutiva e sobre a 
sua implicação na vida 
familiar e na 
população; 


6 Desenvolver 
campanhas de 
informação e 

sensibilização. 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.3- Saúde sexual e 
saúde reprodutiva. 





O aluno: 

- Conhece formas e 
vantagens de planeamento 
familiar 

- Conhece 
comportamentos sexuais 
de risco e formas de 
prevenção das DST 
(doenças sexualmente 
transmissíveis) e do 
VIH/SIDA 

- Conhece as 
consequências nefastas da 
excisão. 





O Vantagens do 
planeamento familiar: 

- Contribui para a saúde da 
mãe e da criança; 

- Melhora a qualidade de 
vida familiar; 

- Evita gravidezes não 
desejadas, etc.; 

e Formas de 
planeamento familiar: 

- Métodos contraceptivos; 
6 Problemas associados 
a comportamentos 
sexuais de risco: 

- Contribuem para a 
propagação das DST e do 
HIV/SIDA; 

€ Formas de prevenção 
das DST: 

- Preservativo; 
comportamento sexual 
responsável; 
acompanhamento e 
aconselhamento médico: 
€ Problemas associados 
à excisão: 

- Infecções; 

- VIH/SIDA; 

- Mortalidade materno- 
-infantil; 

- Saúde da mulher; 

- Despesa com tratamentos 
de saúde. 





e Convidar elementos de 
instituições ligadas à 
saúde e ao planeamento 
familiar para informarem e 
sensibilizarem a 
comunidade escolar; 

6 Pesquisar sobre as 
consequências das DST 
na vida individual e social; 
e Discutir formas de 
combate à discriminação 
de pessoas com 
HIV/SIDA. 











Propostas de 








Níveis de Indicadores de A : E 
Competências avaliação Menteudos nuação de 
p $ Aprendizagem 
6 Questões 
relacionadas com a 
equidade de género: 
q 9 e Debate sobre as 
- À autonomia da . dif cr o 
A praticas tradicionais e 
mulher contribui para o À a 
a atitudes familiares e 
planeamento familiar e e j 
: ; sociais que constituem 
para a melhoria da vida : à 
: obstáculos à 
social (afastamento da Sa 
O aluno: escolarização das 


1.4- População e 
género. 





- Compreende o 
conceito de equidade 
de género 

- Identifica situações 
de desrespeito pela 
equidade de género 





pobreza) 

- Desigualdade de 
oportunidades entre 
homens e mulheres 
- Falta de acesso das 
mulheres aos órgãos 
de decisão 

- Obstáculos à 
escolarização e ao 
sucesso escolar das 
raparigas 

- Mutilação genital 
feminina; 

- Etc. 





raparigas; 

e Pesquisar e 
apresentar casos de 
mulheres, africanas e 
não africanas, que 
superaram os 
estereótipos sociais e 
conquistaram 
autonomia e sucesso 
na sua vida pessoal ou 
profissional. 








es 


ve 





Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.1- Respeitar valores 
morais, sociais e 
culturais positivos, na 
família e na sociedade. 





O aluno: 

- Cita as causas do divórcio 
- Enumera as 
consequências do divórcio 





€ Casamento: direitos e 
deveres 

€ Divórcio: 

- Causas, prevenção e 
consequências 

€ Causas possíveis para 
o divórcio: 

- Falta de observância dos 
deveres dos casais 

- Questões económicas 

- Casamento precoce 

- Imaturidade 

- Falta de diálogo 

6 Prevenção do divórcio: 
- Associação à observação 
das causas 

€ Consequências do 
divórcio: 

- Ruptura familiar 

- Alteração de 
comportamento nos filhos 
(agitação, baixo rendimento 
escolar, etc.) 

- Problemas afectivos e 
emocionais 

6 Gestão de conflitos no 
processo de divórcio: 

- Diálogo, respeito entre as 
partes e com os filhos e 
família. 





O A partir de situações 
concretas de relatos, 
diálogos, de exemplos 
levar os alunos a 
respeitarem os valores 
morais, sociais e culturais 
positivos na família e na 
sociedade. 
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Propostas de 





1.2- População e 
vida familiar. 








- Identifica a relação 
entre a gestão da vida 
familiar e a poligamia. 


família; 


não consigam 
satisfazer as 
necessidades em 
assistência médica, 


dos filhos. 





- Faz com que muitas 
vezes com que os pais 


relação a: vestuário, 


habitação, educação 


Níveis de Indicadores de à . o 
Competências avaliação Menteudos enuação de 
Aprendizagem 
€ Conceitos: 
- Poligamia/ 
Monogamia; 
- Família pequena/ 
família nes a e Debate sobre a 
o Poligamia: e 
Poligamia; 
- Aumenta o tamanho e 
. Ê o Debate sobre a 
O aluno: as necessidades da 


Poligamia na 


rural Vs Poligamia na 
sociedade 
contemporânea e 
urbana. 





sociedade tradicional e 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.3- Saúde sexual e 
saúde reprodutiva. 





O aluno: 

- Compreende o alcance 
da luta contra a VIH/SIDA; 
- Compreende o impacto 
da VIH/SIDA nos 
indivíduos e nas 
comunidades; 

- Luta contra a 
discriminação dos doentes 
com HIV/SIDA. 





O Luta contra o VIH/SIDA: 
- Informação; 

- Prevenção; 

- Sensibilização; 

6 Impacto: 

- No individuo: 
discriminação dos colegas 
e amigos, falta de 
assistência familiar e de 
meios económicos e 
financeiros, abandono 
escolar e de emprego; 

- Na família: problemas 
económicos e financeiros, 
pobreza, riscos de 
infecção, extinção da 
família, falta de assistência 
médica e medicamentosa; 
- Na comunidade: rejeição 
por parte de amigos e 
vizinhos, falta de 
assistência pelo medo de 
contrair a doença, exclusão 
de cerimónias tradicionais, 
festas e outros 
acontecimentos, falta de 
emprego e elevada taxa de 
mortalidade; 

6 Combate à 
descriminação dos 
doentes com VIH/SIDA 





6 Envolvimento em 
campanhas de informação 
e prevenção do VIH/SIDA; 


6 Envolvimento em 
campanhas de 
sensibilização contra a 
discriminação; 


6 Exploração de cartazes; 
palestras; pontos de 
informação; debate 
público. 











Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








1.4- População e 
género. 





O aluno: 

- Compreende o 
conceito de equidade 
de género 

- Identifica situações 
de desrespeito pela 
equidade de género 
- Conhece a 
Convenção Sobre a 
Eliminação de Todas 
as Formas de 
Discriminação Contra a 
Mulher 





6 Questões 
relacionadas com a 
equidade de género: 
- À autonomia da 
mulher contribui para o 
planeamento familiar e 
para a melhoria da vida 
social (afastamento da 
pobreza) 

- Desigualdade de 
oportunidades entre 
homens e mulheres 

- Falta de acesso das 
mulheres aos órgãos 
de decisão 

- Obstáculos à 
escolarização e ao 
sucesso escolar das 
raparigas 

- Mutilação genital 
feminina 

- Convenção Sobre a 
Eliminação de Todas 
as Formas de 
Discriminação Contra a 
Mulher. 





e Debate sobre as 
vantagens e 
desvantagens do 
sistema de quotas e 
da discriminação 
positiva; 

e Análise e 
exploração da 
Convenção Sobre a 
Eliminação de Todas 
as Formas de 
Discriminação Contra 
a Mulher. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 





Competências avaliação Aprendizagem 
e Elementos de 
dignidade na família e 
na escola: 
- Nobreza de carácter 
- Integridade 
- Merecedor de respeito e A partir de diálogo, de 
6 Elementos de j E 
2.1- Fazer prova do O aluno: EA situações concretas na 
E Rs np tolerância: 
espírito de tolerância, - Identifica os elementos = Antudo do os palioalãs sala de aula, levar os 
da dignidade, de da dignidade p p alunos a provarem e a 


solidariedade, de 
entreajuda, de 
equidade na família, na 
escola e na 


- Explica o significado de 
tolerância 

- Enumera os elementos 
da sociedade e 


opiniões dos outros, pela 
compreensão com as 
suas eventuais fraquezas 
6 Solidariedade e 
entreajuda: 


tomarem consciência 
sobre os aspectos de 
tolerância, de dignidade, 
de solidariedade e de 


"SOJI[JUOO J9AJOSSI O JIUSASJA E BISIA UJOD 








comunidade. entreajuda . : entreajuda na escola e 
- No trabalho; na vida a 
e Pr na família. 
familiar e comunitária; na 
escola; 
- Na ocorrência de uma 
calamidade (fome, 
doença, cheias, 
queimadas, etc.) 
O A partir da organização 
de trabalhos de grupo 
O aluno: E: : ; y A 
; e Gestão preventiva de com vista à gestão 
- Indica o que se deve : : Seia 
à conflitos na escola, na preventiva e a mediação 
2.2- Gerir fazer para atenuar e 


pacificamente conflitos 





acaba com conflitos entre 
familiares, companheiros 
e vizinhos 





família e na comunidade 
e Mediação e 
reconciliação 





de conflitos na escola, na 
família e na comunidade, 
levar os alunos a 
adquirirem o espírito e 
hábitos de gerir conflitos. 








sedusIsJp sens seu soJno so JegadsaJ 9 SoJsAsp snas so Juunsse 





Propostas de 





2.3- População e 
ambiente. 





como situações 


na comunidade 
- Analisa como as 
comunidades e as 


proliferação de lixo e a 
poluição do ambiente 


geradoras de conflito 


- Exploração abusiva 
das florestas e da 
fauna 

- Extinção de espécies 
animais e vegetais 

- Desequilíbrio dos 
ecossistemas 


entidades nacionais 
podem gerir e prevenir 
conflitos ambientais e 
doenças endémicas 








- Poluição 
- Doenças endémicas 


Níveis de Indicadores de ; : a 
Competências avaliação penteudos eltuação de 
Aprendizagem 
6 Criar clubes do 
ambiente; 
€ Realizar campanhas 
; de informação e 
O aluno: RR ARE 
sensibilização para a 
- Reconhece a falta de ' E . 
Ee e Conflitos prevenção de conflitos 
saneamento básico, a ; j , em 
ambientais: ambientais; 


€ Criar e implementar 
projectos de protecção 
do meio ambiente; 

e Pesquisar sobre os 
problemas ambientais 
nacionais, sub- 
regionais e globais; 

€ Identificar entidades 
locais, nacionais e 
internacionais ligadas 
ao ambiente; 

e Participar em acções 
de limpeza e protecção 
do ambiente. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





ada a Conteúdos Situação de 
Competências avaliação : 
Aprendizagem 
6 Atributos de dignidade 
na família e escola: 
- Nobreza de carácter e A partir de diálogos, de 
- Integridade f 5 
: situações concretas na 
- Respeito 
sala de aula, levar os 
e iemEnços-0e alunos a provarem e a 
2.1- Fazer a prova de O aluno: tolerância: p Ra 
Ho IA es : : tomarem consciência 
espírito de tolerância, da | - Identifica os elementos da | - Atitude de respeito pelas 
Sera ams RR sobre os aspectos de 
dignidade, de dignidade opiniões dos outros, pela 


solidariedade, de 
entreajuda, de equidade 
na família, na escola e 
na comunidade. 


- Cita alguns aspectos da 
solidariedade e entreajuda 
- Enumera alguns aspectos 
da tolerância 


compreensão para com as 
suas eventuais fraquezas 
€ Solidariedade e 
entreajuda: 

- No trabalho, na família, 
em comunidade e na 
escola 

- Na ocorrência de uma 
calamidade (fome, doença, 
cheias, queimadas, etc.) 


tolerância, de dignidade e 
de entreajuda na escola e 
na família. 

e Desenvolver actividades 
de expressão cultural 
(arte. literatura, dança, 
música) e partilhar estas 
manifestações. 
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2.2- Gerir pacificamente 
conflitos 





O aluno: 

- Indica o que se deve 
fazer para atenuar e 
acabar com conflitos entre 
familiares, companheiros e 
vizinhos 

- Identifica tipos de 
violência e discute as 
consequências e formas de 
prevenção 





e Gestão preventiva de 
conflitos na família, na 
escola e na comunidade; 
O Mediação e 
reconciliação; 

€ Violência doméstica, 
violência no desporto, 
violência na sociedade., 
etc. 





O A partir da organização 
de trabalhos de grupo com 
vista à gestão preventiva e 
à mediação de conflitos na 
escola, na família e na 
comunidade, levar os 
alunos a adquirirem o 
espírito e hábitos de gerir 
conflitos; 

e Exploração de artigos 
da imprensa escrita. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





2.3- População e 
ambiente. 








proliferação de lixo e a 
poluição do ambiente 
como situações 
geradoras de conflito 
na comunidade 

- Analisa como as 
comunidades e as 
entidades locais, 
nacionais e 
internacionais podem 
gerir e prevenir 
conflitos ambientais e 
doenças endémicas 





- Exploração abusiva 
das florestas e da 
fauna 

- Extinção de espécies 
animais e vegetais 

- Desequilíbrio dos 
ecossistemas 

- Poluição 

- Doenças endémicas 
- Alterações climáticas 





Competências avaliação conteudos entuação de 
p S Aprendizagem 
€ Criar clubes do 
ambiente; 
€ Realizar campanhas 
O aluno: de informação e 
- Reconhece a falta de : sensibilização para a 
e e Conflitos E . 
saneamento básico, a : a prevenção de conflitos 
ambientais: 


ambientais; 

€ Criar e implementar 
projectos de protecção 
do meio ambiente; 

e Pesquisar sobre os 
problemas ambientais 
nacionais, sub- 
regionais e globais; 

€ Identificar entidades 
locais, nacionais e 
internacionais ligadas 
ao ambiente; 

e Participar em 
acções de limpeza e 
protecção do 
ambiente. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





Competências avaliação Ronteúdos oituação de 
Aprendizagem 

e Conceito de 

equidade: 

- E uma virtude que 

complementa a justiça 

e que consiste em O A partir de diálogo, 
TR = RE PR reconhecer os direitos de situações concretas 

CTA Re de cada um. na sala de aula levar 

espírito de tolerância, | O aluno: é Endiidade dendê | 
da dignidade, de - Enuncia conceito de AE apra ep A  sa id 
solidariedade ds equidade (Respeito e protecção e a tomarem 


entreajuda, de 
equidade na família, 
na escola e na 


- Analisa alguns casos 
que exigem um 
tratamento equitativo 


pelos direitos do sexo 
oposto) 

e Respeito e protecção 
pelo direito das 


consciência dos 
aspectos relacionados 
com a equidade; 

e Desenvolver 
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comunidade. atue a 
minorias (étnicas, debates em torno de 
religiosas e politicas). temas da actualidade. 
e Equidade entre a 
cidade e o campo 
(redução de 
disparidades) 
e cada ses e Mediação dos O A partir de relatos, 
2.2. Gerir solo para Pa conflitos existentes a de simulações, de 
pacificamente res emcontiios nível nacional e sub- trabalhos de grupo, de 
conflitos - Cita os conflitos na Fegianal. Rue a) na Adios 
sub-região e as € Sensibilização pela “televisivas, levar os 
medidas propostas dé importância e alunos a promoverem 
os parar RE manutenção da Paz. a cultura da paz. 
Níveis de Indicadores de Contaldos o de 
Competências avaliação Aprendizagem 
€ Criar clubes do 
O aluno: ambiente; 
- Reconhece a falta de a Realce campanhas 
saneamento básico, a pa Rae a 
proliferação de lixoe a | € Conflitos feven a PAO 
poluição do ambiente ambientais: p S 


2.3- População e 
ambiente. 








como situações 
geradoras de conflito 
na comunidade 

- Analisa como as 
comunidades e as 
entidades locais, 
nacionais e 
internacionais podem 
gerir e prevenir 
conflitos ambientais e 
doenças endémicas 

- Conhece e debate a 
problemática das 
alterações climáticas 





- Exploração abusiva 
das florestas e da 
fauna 

- Extinção de espécies 
animais e vegetais 

- Desequilíbrio dos 
ecossistemas 

- Poluição 

- Doenças endémicas 
- Alterações climáticas 
- Globalização 





ambientais; 

6 Criar e implementar 
projectos de protecção 
do meio ambiente; 

e Pesquisar sobre os 
problemas ambientais 
nacionais, sub- 
regionais e globais; 

€ Identificar entidades 
locais, nacionais e 
internacionais ligadas 
ao ambiente; 

e Participar em 
acções de limpeza e 
protecção do 
ambiente. 
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€6 


v6 





Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








As a Conteúdos Situação de 
Competências avaliação A à 
prendizagem 

O Identificação das 

instituições 

republicanas: 

- Presidência da 

República — Presidente 

- Poder legislativo — 

Assembleia Nacional 

Popular 

- Poder executivo — e A partir de relatos, 

Governo jogos de papeis (Role 
3.1- Distinguir as - Poder Judiciário — play), de trabalhos de 
diversas instituições O aluno: Tribunais grupo, de observação 
republicanas - Conhece e respeita e Composição das da TV e a audição dos 
(Presidente da as instituições instituições média, levar os alunos 


República, poder 
legislativo, poder 





republicanas 
- Explica a sua 





republicanas: 
- Presidente (Conselho 





a citarem as 
instituições 
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executivo e poder estrutura de Estado) — Órgãos republicanas, a 
judiciário). de apoio explicarem suas 
- Órgão de apoio estruturas e a 
- Assembleia é respeitá-las. 
composta por 
deputados 
- O Governo é formado 
pelo 1º Ministro, 
Ministros, Secretários 
de Estado 
- Os tribunais são 
formados por juízes 
Níveis de Indicadores de a Propostas do 
Competências avaliação conteudos atuação de 
Aprendizagem 
6 Identificação das é Análise cloú 
estruturas a 
sa sd construção de 
administrativas locais: mabas/esquemas: 
O aluno: - Província p q : 
3.2- Distinguir as - Identifica as - Região e A partir de relatos e 
estruturas estruturas - Sector » 
E pr da observação levar 
administrativas locais | administrativas locais ds finos a 
e sociedades - Explica a estrutura e O Município Ê e 
a: N identificarem 
tradicionais. das autoridades (Câmara) 
estruturas 








tradicionais 


O Autoridades 
tradicionais: 
- Régulo 





administrativas locais 
e as autoridades 
tradicionais. 











seoáin 
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96 





Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








As a Conteúdos Situação de 
Competências avaliação À 
Aprendizagem 
O Identificação das 
instituições 
Republicanas: 
- Presidência da 
República 
- Presidente 
- Poder legislativo 
Assembleia Nacional 
Popular (Deputados) x Ape de feleto 
o jogos de papéis (Role 
CE Aa - Poder Judicial- 
3.1- Distinguir as play), de trabalhos de 
SAE Tribunais E 
diversas instituições O aluno: grupo, de observação 


republicanas 
(Presidente da 
República, poder 
legislativo, poder 
executivo e poder 
judiciário) 





- Conhece e respeita 
as instituições 
republicanas 

- Explica a sua 
estrutura 





€ Composição das 
instituições 
republicanas: 

- Presidente (conselho 
de estado como órgão 
de apoio) 

- À Assembleia é 
composta por 
deputados 

- O governo é formado 
pelo 1º Ministro, 
Ministros e Secretários 
de Estado 

- Os tribunais são 
formados por juízes 





da TV e audição dos 
média, levar os alunos 
a citarem as 
instituições 
republicanas, a 
explicarem suas 
estruturas e respeitá- 
-las. 








"seueoljgqndos 


Su! Se Jeoynusp| :£ oN 9Seq op seiDug]aduoS — ouUy 59 





Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 





3.2- Distinguir as 
estruturas 
administrativas locais 
e sociedades 
tradicionais. 








administrativas locais 
- Explica a estrutura 
das autoridades 
tradicionais 

- Dá exemplos de 
câmaras 

- Explica a sua 
importância 


- Províncias (3) 
- Regiões (9) 

- Sector (36) 

e Municípios 
(Câmaras) 

O Autoridades 
tradicionais: 

- Régulo 





Competências valiaçã à 
a ia ção Aprendizagem 
6 A partir de relatos, 
de observação e 
auscultação dos 
média, levar os alunos 
to a identificarem as 
O aluno: O Identificação das 
é estruturas 
- Identifica as estruturas E E : 
e j Gera administrativas locais 
estruturas administrativas locais: 


e as autoridades 
tradicionais; 

O Através de 
exemplos de países 
vizinhos, levar os 
alunos a adquirirem a 
noção de municípios 
(câmaras) e a 
necessidade da sua 
implantação no país 
dada a sua 
importância no 
desenvolvimento. 











seoáin 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
Pe has 


232. Apoiar a edição de SITUAÇÃO ATUAL: No momento esta ação fica exclusivamente a cargo do MJ e a SEDH 
publicações com dados (Fonte: FUNAI-MJ) 
relativos à discriminação PERSPECTIVAS: Em estudo a possibilidade de realização de parceria com o MJ e a SEDH 
e à violência contra os para constituírem grupo de estudo com a finalidade de proporem ações nesse sentido 
povos indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 


233. Apoiar o processo Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Como órgão indigenista oficial a FUNAI tem acompanhado a execução 
de revisão dos livros Povos Indígenas: da política de educação indigenista pelo MEC. 

didáticos de modo a 
resgatar a história e a 
contribuição dos povos 
indígenas para a 


Que o governo federal garanta programas e | (Fonte: FUNAI-MJ) 
recursos por meio de parcerias entre o MEC e a | PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
FUNAI para produção de material didático com | atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 


construção da assessoria técnica de lingúistas e outros | da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
identidade nacional especialistas pelas comunidades e também para | como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
E implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 


a divulgação para as escolas indígenas e não- 
indígenas. 


Que o governo federal assegure recursos para 
pesquisadores indígenas em diferentes áreas do 
conhecimento, garantindo o retorno para as 
comunidades pesquisadas e promovendo a 
revitalização da cultura indígena para, entre 
outras coisas, subsidiar a produção e a 
publicação de material didático bilíngúe. 


Que o governo federal proporcione o 
intercâmbio entre professores indígenas e 
especialistas para troca de experiências sobre a 
produção e edição de materiais didáticos, 
identificando e divulgando práticas bem- 
sucedidas, e garantindo os direitos autorais. 


Que o governo federal garanta a educação 
diferenciada por meio da criação de material 
didático para promover o fortalecimento, a 
revitalização, a valorização e a preservação da 
cultura indígena como: arte, danças, 
brincadeiras, brinquedos, jogos, cantos, 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 








3.1- Distinguir as diversas 
instituições republicanas 
(Presidente da República, 
poder legislativo, poder 
executivo e poder 
judiciário). 





O aluno: 

- Conhece e respeita as 
instituições republicanas 

- Explica a sua estrutura e 
competência 





6 Competências 
(atribuições) das 
Instituições Republicanas: 
- Ao presidente da República 
(marcar as datas de eleições, 
nomear e demitir o 1º 
Ministro, mandar publicar as 
leis, etc.) 

- À Assembleia Nacional 
Popular (mover alterações à 
Constituição, fazer leis, 
fiscalizar os actos do 
Governo, votar moções de 
confiança e de censura ao 
Governo, a aprovar o 
programa do Governo e o 
Orçamento Geral do Estado, 
ratificar tratados e 
convenções). 

- Ao Governo (negociar 
tratados internacionais, 
apresentar à Assembleia da 
Republica as contas do 
Estado, fazer os 
regulamentos necessários à 
boa execução das leis. 

6 Aos Tribunais compete: 
(assegurar a defesa dos 
direitos dos cidadãos, 
reprimir as violações à lei, 
resolver os conflitos públicos 
e privados). 





6 A partir de relatos, jogos 
de papéis (Role play), de 
trabalhos de grupo, de 
observações dos média 
levar os alunos a citarem as 
instituições republicanas, a 
explicarem as suas 
estruturas, competências e 
a respeitá-las. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





3.2- Distinguir as 
estruturas 


e sociedades 
tradicionais. 





administrativas locais 


- Explica o papel das 
estruturas 
administrativas locais 
- Explica o papel das 
autoridades 
tradicionais 





das sociedades 
tradicionais. 
e Representação e 


suas tarefas. 
sensibilização, 


divulgação, 
organização e 





apoio ao Governo nas 


€ Apoio ao Governo na 


cumprimento de leis. 


Competências avaliação conteudos entuação de 
p S Aprendizagem 
o O A partir de jogos de 
6 Identifica o papel das E 
estruturas PER trole play), 
administrativas locais e elato vistas, 
O aluno: trabalhos de grupo 


levar, os alunos a 
identificarem o papel 
das estruturas 
administrativas locais 
e das sociedades 
tradicionais; 


e Análise histórica, 
geográfica e 
sociocultural. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





Aa aa Conteúdos Situação de 
Competências avaliação À 
Aprendizagem 
€ Valores da 
democracia: o A partir de 
O aluno: - Liberdades observação de 
- Cita os valores da fundamentais situações concretas, 
4.1- Tomar . ua j E 
o democracia (liberdade de opinião, de simulações, de 
consciência dos : E Rets : e 
valorcs dá - Enuncia o direito ao de religiões, de jogos de papéis (Role 
: voto, ao sistema consciência e de culto, | play), levar os alunos 
democracia. 


eleitoral, à participação 
política. 


direito à justiça e à 
informação). 

- Direito ao voto e ao 
sistema eleitoral. 


a compreenderem e a 
respeitarem os valores 
da democracia. 








4.2- Obedecer às 
leis, respeito à ordem 
social. 





O aluno: 

- Cita as leis da 
democracia 

- Dá exemplos de 
obediência e respeito à 
lei 





O Leis do jogo 
democrático: 

- Constituição da 
República 

- Lei eleitoral 

- Lei de Partidos 
Políticos 

- Lei de Associações 


e Respeito pelas leis. 





o A partir da leitura de 
textos, de situações 
concretas, levar os 
alunos a identificarem 
as leis da democracia. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





4.3- Cumprir os 


cidadania. 





direitos e deveres de 





- Cita e dá exemplos 
do cumprimento dos 
direitos e deveres do 
cidadão activo 





património público 
(bem comum). 

- Protecção e 
preservação da 
natureza. 


- Protecção da criança. 


- Participação nos 
actos eleitorais. 

- Prestação do serviço 
militar. 

- Etc. 





Competências avaliação conteudos etuação de 

Aprendizagem 

O Direitos e deveres 

de um Cidadão 

activo: 

- Participação na vida 

activa do país. 

- Pagamento de e A partir de diálogo, 

impostos. trabalhos em grupo, 

O aluno: - Vigilância para com o | brainstorming, levar os 


alunos a tomarem 
consciência da 
necessidade do 
cidadão assumir os 
seus deveres para 
com o país e pela paz. 








ep joded o Jednusp| 
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Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 











Competências avaliação À 
p s Aprendizagem 
6 Valores da 
democracia: o A partir de 
- Liberdades observação de 
O aluno: : : É 
Ê fundamentais situações concretas, 
4.1- Tomar - Cita os valores da . SATO : E 
e E : (liberdade de opiniões, | de simulações, de 
consciência dos democracia Rets : e 
Etr de religiões, jogos de papéis (Role 
valores da - Enuncia o direito ao a 
. . consciência e de culto, | play), levar os alunos 
democracia. voto e ao sistema Tn É 
elélioral direito à justiça e à a compreenderem e a 
informação). respeitarem os valores 
- Direito ao voto e ao da democracia. 
sistema eleitoral. 
e Leis do jogo 
democrático: E É 
O aluno: na e A partir da leitura de 
- Constituição da 
à - Cita as leis da Ega textos de relatos, de 
4.2- Obedecer às E República a 
: Rs a democracia : : situações concretas, 
leis, respeito à ordem É - Lei eleitoral 
é - Dá exemplos de . E levar os alunos a 
social. RO a «+ | -Leide Partidos . so : 
obediência e respeito à Políticos identificarem as leis da 





lei 





- Lei de Associações 
e Respeito as leis. 





democracia. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





4.3- Cumprir os 


cidadania. 





direitos e deveres de 


- Cita e dá exemplos 
do cumprimento dos 
direitos e deveres do 
cidadão activo 





património publico 
(bem comum). 

- Protecção e 
preservação da 
natureza. 


- Participação nos 
actos eleitorais. 

- Prestação do serviço 
militar. 

- Etc. 





- Protecção da criança. 





Competências avaliação conteudos etuação de 
Aprendizagem 
6 Direitos e deveres 
de um Cidadão 
activo: e A partir de diálogo, 
- Participação na vida trabalho em grupo, 
activa do país. brainstorming, levar os 
- Pagamento de alunos a tomarem 
impostos. consciência da 
O aluno: - Vigilância para o necessidade do 


cidadão assumir os 
seus deveres com o 
país e pela paz; 


e Debater o 
cumprimento dos 
direitos e deveres de 
cidadania na 
sociedade guineense. 








ep joded o Jednusp| 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





Aa aa Conteúdos Situação de 
Competências avaliação A À 
prendizagem 
e Regras da o A partir de situações 
democracia: concretas, relatos 
O aluno: 


- Respeito pela maioria 


sobre as eleições 








4.1- Tomar - Compreende as E ao cm ce rie s 
Apa à - Respeito pela minoria | nacionais, simulações, 
consciência dos regras da democracia SS 
€ Princípios da levar os alunos a 
valores da - Enumera os : 
Ê ag democracia compreenderem e a 
democracia. princípios da ads : 
; - Participação respeitarem as regras 
democracia pt ; É 
- Alternância (jogo) da democracia e 
- Escolha livre os seus princípios. 
O As leis do jogo 
O aluno: democrático: 


4.2- Obedecer às 
leis, respeito à ordem 
social. 





- Compreende as leis 
da democracia 

- Dá exemplos de 
obediência e respeito 
às leis 

- Interpreta da lei 
eleitoral e dos partidos 
políticos 





- Constituição da 
República 

- Lei Eleitoral 

- Lei de Partidos 
Políticos 

- Lei de Associações 

O Interpretação à lei 
Eleitoral e dos Partidos 
Políticos 





e A partir da leitura de 
textos, de relatos, de 
situações concretas, 
levar os alunos a 
identificarem e a 
interpretarem algumas 
leis da democracia. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 








Competências avaliação genteudos enuação de 
Aprendizagem 
e Deveres de um e A partir de diálogo, 
Cidadão activo: trabalho em grupo, de 
- Participação na vida brainstorming, levar os 
activa do país. alunos a tomarem 
- Pagamento de consciência da 
impostos. necessidade do 
- Vigilância para com o | cidadão assumir os 
O aluno: património público seus deveres com o 


4.3- Cumprir os 
direitos e deveres do 
cidadão. 





- Conhece e pratica os 
direitos e deveres do 
cidadão activo 





(bem comum). 
- Protecção e 
preservação da 
natureza. 


- Protecção da criança. 


- Participação nos 
actos eleitorais. 

- Prestação do serviço 
militar. 

- Etc. 





país e a paz; 

6 Análise e debate 
sobre: convenção dos 
direitos da criança; 
Declaração Universal 
dos Direitos do 
Homem; Carta 
Africana dos Direitos 
do Homem e dos 
Povos, etc. 








ep joded o Jednusp| 


SoL 


90L 


< 
D 
= 
A 
fabjl 
o) 
O 
= 
D 


JeuIÚu 





jul 9p sesJe sens se o siguoloeuJs]u| e sieuolbo) 


-qns sieuoloeN segdeziuebio e seoÍnjsu| se Jeojjuep| -£ 


"OBÍU9AIS 


"Soy IUOO 


JSAJOSSJ O JIU9ASId 'sedusJajp sens seu sono so Jejadsoy -Z 
!OJU9LUB]JOJLUOD 9 SOJUSLWIDOYUOD 


'eaop ounje Oo “Jejooso aese] eJsop |eull ON 


"SOANISOd SIBINI|NO O SIBIDOS “SILJOUI SSJO|BA Jegdopy -L 


snes sop seneue 





Competência de 
base nº 1 


Competência de 
base nº 2 


Competência de 
base nº 3 


Competência de 
base nº 4 





1- Explicar a noção da 
Constituição da 
República e as 
liberdades 
fundamentais. 


2- Identificar os órgãos de 
manifestação de 
solidariedade nacional, 
sub-regional e 
internacional 


3- Identificar os órgãos e 
instituições das relações 
internacionais e suas 
áreas de intervenção. 


4- Exercer os seus 
direitos, assumir os seus 
deveres e respeitar os 
outros nas suas 
diferenças com vista a 
prevenir e resolver 
conflitos. 








1.1- Adquirir a noção 
de Estado e da 
Soberania Nacional. 
1.2- Identificar as 
instituições 
republicanas e os 
grandes serviços do 
Estado. 

1.3- Adquirir a noção 
de direito de voto e do 
sistema eleitoral. 

1.4- Identificar os 
princípios e valores 
fundamentais da 
Constituição da Guiné- 
Bissau. 





2.1- Identificar os órgãos 
de manifestação de 
solidariedade nacional e o 
seu carácter de 
intervenção. 

2.2- Enunciar os órgãos 
de manifestação de 
solidariedade, sub- 
regional, internacional e o 
seu carácter de 
intervenção. 





3.1- Identificar os órgãos 
e instituições das 
relações internacionais. 
3.2- Identificar as áreas 
de intervenção e o papel 
dos organismos 
internacionais. 

3.3- Enunciar os grandes 
problemas actuais e 
debater o papel da 
cooperação internacional. 


4.1- Identificar os direitos 
civis; políticos; sociais, 
económicos e culturais. 
4.2- Identificar os pactos 
relativos aos direitos 
civis; políticos; sociais, 
económicos e culturais. 
4.3- Identificar as 
estratégias de gestão e 
de resolução de conflitos 
inter étnicos e inter 
comunitários, exemplos e 
processos de resolução. 
4.4- Dar a noção da 
visão dos conflitos como 
um processo normal 
(resistência à opressão, 
luta pela igualdade, 
independência e 
liberdade). 
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Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 





Competências avaliação Aprendizagem 
e A partir de consulta 
bibliográfica, de 
O aluno: 


1.1- Adquirir a noção 
de Estado e da 
Soberania Nacional. 


- Define o Estado 
- Enuncia a noção da 
soberania 


€ Conceito de Estado. 
€ Noção de soberania 


relatos, de trabalhos 
de grupo, levar os 
alunos a adquirirem a 
noção do Estado da 
soberania. 








1.2- Identificar as 
instituições 
republicanas e os 
grandes serviços do 
Estado. 





O aluno: 

- Cita as instituições 
republicanas 

- Define as suas 
estruturas 

- Explica as suas 
competências 





O Instituições 
republicanas, as suas 
estruturas e 
competências. 

6 Grandes serviços do 
Estado. 





O Através de relatos 
de trabalho de grupo e 
de consulta 
bibliográfica, levar os 
alunos a identificarem 
as instituições 
republicanas e os 
grandes serviços do 
Estado. 
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Propostas de 





1.3- Adquirir a noção 
de direito de voto e 
do sistema eleitoral. 


ao voto 

- Compreende 
elementos do sistema 
eleitoral 

- Compreende a 
importância da 
participação política 


O Direito ao voto 
6 Sistema eleitoral 
6 Participação politica 


Níveis de Indicadores de 7 ' j 
Competências avaliação conteudos situação de 
p s Aprendizagem 
O aluno: A parir da 
e experiência, de 
- Reconhece o direito 
escolha dos 


responsáveis da 
turma, diálogo, de 
experiências próprias, 
levar os alunos a 
adquirirem a noção de 
direito ao voto e de 
sistema eleitoral. 





1.4- Identificar os 
princípios e valores 
fundamentais da 
Constituição da 
Guiné-Bissau. 








O aluno: 

- Define a Constituição 
da República 

- Conhece os seus 
princípios e valores 

- Desenvolve uma ética 
de participação 





e Constituição da 
República 

O Princípios e valores 
fundamentais 

O Ética de participação 





O A partir de situações 
concretas, de 
documentos, de 
actividades 
associativas, do 
regulamento interno da 
escola, levar os alunos 
a terem noção da 
constituição da 
República e 
identificarem os valores 
e princípios 
fundamentais prescritos 
na Constituição. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





aa a Conteúdos Situação de 
Competências avaliação Ê 
Aprendizagem 
e Com base na leitura de 
documentos relativos à 
e Órgãos de solidariedade, nos 
manifestação de trabalhos em grupo, na 
Solidariedade Nacional: | experiência pessoal e 
2.1- Identificar os O aluno: - ONG's dos alunos, levar os 


órgãos de 
manifestação de 
solidariedade nacional 
e o seu carácter de 
intervenção. 


- Identifica os órgãos de 
manifestação de 
solidariedade nacional 

- Explica o carácter de 
sua intervenção 


- Cruz vermelha 


e Carácter de 
intervenção: 

- Geminação 

- Voluntariado 

- Cooperação 

- Defesa das liberdades 


alunos a identificarem os 
órgãos de solidariedade 
e suas áreas de 
intervenção. 

€ Explorar o conceito do 
valor e da solidariedade 
como um compromisso 
simultaneamente 
pessoal, comunitário e 
internacional. 


“[guoloBulaui 








2.2- Enunciar os órgãos 
de manifestação de 
solidariedade, sub- 
regional, internacional e 
o seu carácter de 
intervenção. 





O aluno: 

- Identifica os órgãos de 
manifestação de 
solidariedade sub- 
regionais e internacionais 
- Explica o carácter de 
sua intervenção 





e Órgãos de 
manifestação de 
Solidariedade sub- 
regional e internacional: 
- ONG's 


O Carácter de 
intervenção: 

- Geminação 

- Voluntariado 

- Cooperação 

- Defesa das liberdades 





6 Com base na leitura de 
documentos relativos à 
solidariedade, nos 
trabalhos em grupo, na 
experiência pessoal e 
dos alunos, levar os 
alunos a identificarem os 
órgãos de solidariedade 
e suas áreas de 
intervenção. 


Idem 
Nas sub-regionais e 
internacionais. 











Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 


jul 








3.1- Identificar os órgãos e 
instituições das relações 
internacionais. 





O aluno: 

- Identifica as instituições 
internacionais 

- Estabelece a diferença 
entre as instituições 
internacionais e sub- 
regionais 

- Enumera os seus órgãos 
- Compreende o seu campo 
de acção 





O Instituições das relações 
internacionais e 
respectivos órgãos: 

- ONU (Organização das 
Nações Únidas — Assembleia 
Geral, Conselho de 
Segurança, Secretariado) 

O Sistema da ONU: 
(UNESCO; FAO; UNICEF; 
OMS; FMI; OIT; FNUAP; 
ITU; UNIDO) 

- UA (União Africana) 
(Cimeira dos chefes de 
Estado e Governos, 
Conferência de Ministros, 
Comissão da União Africana, 
Conselho de Paz e 
Segurança) 

e CEDEAO (Organização 
sub-regional) 

- Comunidade Económica de 
Estados Oeste Africanos. 
(Cimeira de Chefes de 
Estado e Governos, 
Conferência de Ministros, 
Comissão, Conselho de Paz 
e Segurança). 

e OMVG (Organização de 
valorização do Rio Gâmbia 
(organização sub-regional). 
e HCR — Alto Comissariado 
para os Rfugiados. 

6 Cruz vermelha. 

o Fic. 





O Através de consulta de 
bibliografia, de diálogo, de 
trabalho de grupo levar os 
alunos a identificarem as 
instituições internacionais e 
os seus respectivos órgãos. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





3.2- Identificar as áreas de 
intervenção e o papel dos 
organismos internacionais. 


- Identifica as áreas de 
intervenção das 
Organizações Internacionais 
- Explica o papel das 
Organizações Internacionais 


6 Papel das Organizações 
internacionais: 

- Apoiar a política do 
Governo para o 
desenvolvimento do país 

- Manutenção da paz 

- Resolução de conflitos 

- Salvaguarda dos Direitos 
Humanos, etc. 


A Exa Conteúdos Situação de 
Competências avaliação à 
Aprendizagem 
6 Áreas de intervenção das 
Organizações: 
- Político 
- Económico 
O aluno: - Social 6 A partir de consulta 
5 - Cultural bibliográfica, de diálogo, de 


trabalho de grupo, levar os 
alunos a identificarem as 
áreas de intervenção e o 
papel das organizações 
internacionais. 





3.3- Enunciar os grandes 
problemas actuais e 
debater o papel da 
cooperação internacional. 





O aluno: 

- Enuncia os grandes 
problemas actuais 

- Compreende o papel da 
cooperação internacional 





6 Grandes problemas e a 
cooperação e a 
cooperação internacional: 
- Analfabetismo — (UNESCO) 
- Doenças (HIV-SIDA-(OMS)) 
- Racismo e Exclusão (HCR) 
- Organizações 
Internacionais dos Direitos 
Humanos 

- Fome (FAO) 


do mundo actual: 
- Globalização 


- Equidade de género 

- Pobreza 

- Toxicodependência 

- Interculturalidade 

- Direitos das crianças, etc. 





O Outros temas/problemas 


- Sustentabilidade ambiental 


6 A partir de consultas de 
documentos, de diálogo, de 
observação dos média 
(jornais, rádios e TV), levar 
os alunos a debaterem os 
grandes problemas actuais 
e a cooperação 
internacional; 

€ Explorar o conceito e o 
valor de interdependência 
como um compromisso 
simultaneamente pessoal, 
comunitário e internacional. 














Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





4.1- Identificar os 
direitos civis; políticos; 
sociais, económicos e 
culturais. 


O aluno: 

- Identifica alguns direitos 
civis 

- Identifica alguns direitos 
políticos 

- Identifica alguns direitos 
sociais, económicos e 
culturais 


e Direitos civis: 

- Liberdade pessoal, de 
expressão, de 
pensamento, de religião 
- Direito à propriedade 

- Direito à justiça 

€ Direitos políticos: 

- Direito de voto e 
participação política 

€ Direitos sociais: 

- Direito à educação; à 
saúde; à justiça social; à 
segurança; à protecção 
do património cultural 

€ Direitos económicos: 
- Direito a um emprego 
- Direito à prática de 
actividades lucrativas 

€ Direitos Culturais: 

- Direito à manifestação 
de culturas; ao acesso a 
produtos culturais 


e A partir de consulta 
bibliográfica, de diálogo, 
de trabalhos de grupo, 
de brainstorming levar os 
alunos a identificarem os 
direitos sociais, 
económicos e culturais. 








4.2- Identificar pactos 
relativos aos direitos 
civis e políticos, sociais, 
económicos e culturais. 





O aluno: 

- Conhece alguns pactos 
relativos aos direitos civis 
e políticos 





e Pactos relativos aos 
direitos civis e políticos: 
- Convenção dos direitos 
da criança 

- Convenção sobre 
direitos da mulher 
(CEDAW), etc. 





O A partir de consulta 
bibliográfica, de diálogo, 
de trabalhos de grupo, 
levar os alunos a 
identificarem alguns 
pacotes relativos aos 
direitos civis e políticos. 
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Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 





Competências avaliação Aprendizagem 
O Estratégias de 
gestão e de, O A partir de exemplos 
resolução de concretos, na sala de 
conflitos inter-étnicos | aula, e de resolução 
4.3- Identificar as O aluno: e inter-comunitários: de problemas, de 


estratégias de gestão 
e de resolução de 
conflitos inter étnicos 
e inter comunitários, 
exemplos e 
processos de 
resolução. 


- Identifica algumas 
estratégias de gestão e 
de resolução de 
conflitos 

- Dá alguns exemplos 
e processo de 
resolução de conflitos 


- Diálogo 

- Prevenção 

- Mediação 

- Reconciliação 

e Exemplos: 

- Missão de mediação 
do conflito de 7 de 
Junho de 1998 

- Outros conflitos 
regionais ou 
internacionais 


diálogos, levar os 
alunos a identificarem 
algumas estratégias 
de gestão e de 
resolução de conflitos, 
e a citarem alguns 
exemplos e processos 
de resolução; 

e Resolução de 
situações problema. 








4.4- Dar noção de 

visão dos conflitos 
como um processo 
normal. 





O aluno: 

- Compreende alguns 
conflitos como um 
processo normal 





e Visão dos conflitos 
como um processo 
normal: 

- Resistência à 
opressão 

- Luta pela igualdade 

- Luta pela 
independência 

- Luta pela liberdade 





O Através de consulta 
bibliográfica, de 
exemplos concretos e 
factos reais, de 
diálogo, levar os 
alunos a terem a 
noção da visão dos 
conflitos como um 
processo normal. 
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Competência de 
base nº 1 


Competência de 
base nº 2 


Competência de 
base nº 3 


Competência de 
base nº 4 





1- Analisar o fenómeno 
da globalização e das 
interdependências a 
partir das instituições e 
organizações 
económicas. 


2- Exercer os seus 
direitos e assumir os seus 
deveres e respeitar os 
outros nas suas 
diferenças, com vista a 
prevenir e resolver 
conflitos. 


3- Desenvolver e 


e da cidadania. 


promover a cultura da paz 


4- Analisar temas e 
problemas do mundo 
contemporâneo. 





1.1- Identificar alguns 
sistemas de 
troca/intercâmbios 
locais e nacionais. 
1.2- Enumerar as 
zonas monetárias 
africanas e as 
instituições bancárias, 
e analisar as suas 
incidências sobre as 
políticas dos Estados 
em matéria de 
desenvolvimento, 
Direitos Humanos, Paz 
e Democracia. 

1.3- Interpretar os 
mecanismos de trocas 
internacionais e o seu 
impacto sobre as 
políticas de 
desenvolvimento, 
Direitos Humanos, Paz 
e Democracia. 





2.1- Reconhecer alguns 
fenómenos de 
mundialização e as suas 
incidências sociais 

2.2- Identificar e 
compreender alguns 
exercícios das liberdades 
e da democracia 

2.3- Identificar e 
compreender alguns 
órgãos e mecanismos de 
protecção dos Direitos 
Humanos. 





3.1- Promover a 
interculturalidade. 


estruturas promotoras da 
educação para a Paz. 





3.2- Identificar e promover 


4.1- Desenvolver um 
trabalho de investigação 
sobre um tema opcional: 
- Educação para a 
Cidadania 

- Ambiente e 
responsabilidade 
ecológica 

- Direitos Humanos e 
questões de género 

- Direitos das crianças 

- Ética e politica 

- Globalização e 
identidades culturais 

- Etc. 














Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





Competências avaliação Eonteudos SitiacaGde 

p S Aprendizagem 
e Os sistemas de 
trocalintercâmbio local SC nistesdsvias dá 
e nacional: : : 

Ê estudo, pesquisa, leitura 
- Feiras e mercados 
O aluno: de documentos, 


1.1- Identificar alguns 
sistemas de 
troca/intercâmbios 
locais e nacionais e 
suas modalidades de 
intervenção. 


- Enumera os sistemas de 
troca/intercâmbio local e 
nacional 

- Interpreta as suas 
modalidades de 


populares (Lumos) 

- Mercado formal 

- Estabelecimentos 
comerciais (lojas, 
tabernas, bares, 
supermercados, etc.) 


trabalhos em grupo, levar 
os estudantes a 
identificarem os sistemas 
de troca/intercâmbio 
local e nacional e a 








intervenção À : interpretarem as suas 

- Bancos: a) Emissor de iadalidadas dé 
moedas (BCEAO) iniebishdão 
b) Comerciais (BÃO, es: 
ECOBANK, BDU e BRS) 
O Instituições . é parar de conouia 
hancárias: bibliográfica e na 

1.2- Edentificar as O aluno: : Internet, Conferências, 


zonas monetárias 
africanas e as 
instituições bancárias, 
suas incidências sobre 
as políticas dos 
Estados em matéria de 
desenvolvimento, 
Direitos Humanos, Paz 
e Democracia. 





- Enuncia as zonas 
monetárias africanas e as 
instituições bancárias 
internacionais 

- Dá exemplos das suas 
incidências sobre as 
políticas dos Estados em 
matéria de 
desenvolvimento 





a) Sub-regionais 

— Banco Africano de 
Desenvolvimento (BOAD) 
— Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD) 
b) Internacionais 

- Fundo Monetário 
Internacional (FMI) 

- Banco Internacional 
para a Reconstrução e 
Desenvolvimento (BM) 





Seminários, debates, 
levar os estudantes a 
identificarem as zonas 
monetárias africanas e 
as instituições bancárias 
e os seus impactos sobre 
as políticas dos Estados 
em matéria dos direitos 
humanos, Paz, 
democracia e 
desenvolvimento. 
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234. Promover um 
ensino fundado na 
tolerância, na paz e no 
respeito à diferença, 
que contemple a 
diversidade cultural do 
país, incluindo o ensino 
sobre cultura e história 
dos povos indígenas. 


235. Apoiar e assessorar 
as comunidades 
indígenas na elaboração 
de projetos e na 
execução de ações de 
etno-desenvolvimento 
de caráter sustentável. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


culinária, 
próprias. 


crenças, dicionários e gramáticas 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 
Criação de políticas públicas destinadas 
especialmente aos jovens indígenas, 
promovendo a cidadania de acordo com suas 
culturas e tradições. 


Criação de um programa de educação ambiental 
que estimule a comunidade indígena a realizar a 
coleta seletiva de resíduos sólidos e a 
reciclagem de materiais e que sejam garantidos 
os recursos necessários para a implantação do 
programa. 


Garantir a rede de saneamento básico para 
todas as terras indígenas. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


O Estado brasileiro deve garantir as condições 
necessárias para o  etnodesenvolvimento, 
especialmente nas atividades que gerem renda e 
melhorem a qualidade de vida dos Povos 
Indígenas, respeitando as especificidades 
culturais, políticas e ambientais. 


Os Povos Indígenas, como uma das formas de 
exercício de sua autodeterminação, têm direito à 
autonomia e ao autogoverno, sem prejuízo da 
tutela (proteção especial) que lhes é devida por 
serem povos diferentes e originários, vítimas da 
colonização, do genocídio e da assimilação 
forçada. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 297. 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 
da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: A estrutura organizacional da FUNAI contempla a existência de uma 
coordenação geral de etno-desenvolvimento, localizada na Diretoria de Assistência, que 
tem desenvolvido em 2007 e 2008 projetos de: capacitação, que envolveram cerca de 20 
etnias e de promoção de atividades tradicionais para mulheres indígenas, com 11 oficinas 


de consultas e 4 Diagnósticos Participativos para projetos de agricultura, manejo 
sustentável da biodiversidade (castanhas, copaíba, breu) e criação de pequenos animais. 
(Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Implementação das ações previstas na Agenda Social Indígena, lançada 
em 2007, que prevê o fomento de projetos econômicos de geração de renda / auto- 
sustentação, apoiados na ação 2711 do PPA 2008-2011 e fortalecimento das organizações 
indígenas para o exercício do controle social das ações governamentais. Formalização de 
parcerias com órgãos do Governo Federal que trabalhem com etno-desenvolvimento e 
economia solidária. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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Níveis de 


Indicadores de 


Propostas de 





a aaa Conteúdos Situação de 
Competências avaliação Ê 
Aprendizagem 
O aluno: O Através de 
- Identifica os consultas 


1.3- Interpretar os 
mecanismos de 
trocas internacionais 
e o seu impacto 
sobre as políticas de 
desenvolvimento, 


desequilíbrios e 
flutuações a nível 
internacional nas 
trocas 

- Dá exemplos dos 
impactos das 
flutuações e 
desequilíbrios a nível 








e Desequilíbrio das 
trocas internacionais 
O Flutuações 
económicas (seus 





bibliográficas e na 
Internet, conferências, 
seminários e debates, 
levar os estudantes a 
identificarem e a 
interpretarem os 
mecanismos de troca 
internacionais e seus 

















Direitos Humanos, internacional sobre as impactos) impactos nas políticas 
Paz e Democracia. políticas dos Estados dos Estados em 
em matéria de matéria de 
desenvolvimento, desenvolvimento, 
direitos humanos, paz direitos humanos, paz 
e democracia e democracia. 
Níveis de Indicadores de E Propostas ne 
Ada a aa Conteúdos Situação de 
Competências avaliação A Ê 
prendizagem 
€ Fenómenos da 
mundialização e suas 
incidências na vida e A partir de consultas 
social: bibliográficas, 
Galo: - Novas tecnologias trabalhos de grupo, 


2.1- Identifica e 
compreende alguns 
fenómenos de 
mundialização e as 
suas incidências 
sociais 


- Identifica alguns 
fenómenos de 
mundialização 

- Explica as incidências 
desses fenómenos na 
vida social 


(Internet, Tecnologia 
de informação e 
Comunicação, 
telemóveis, etc.) 

- Automatização da 
produção 

- Evolução da medicina 
- Explosão demográfica 
e as migrações 

- Problemas 
ambientais, etc. 


brainstorming, 
debates, levar os 
estudantes a 
identificarem e a 
tomarem consciência 
de alguns fenómenos 
da mundialização e 
das suas incidências 
na vida social. 








2.2- Identificar e 
compreender alguns 
exercícios das 
liberdades e da 
democracia 





O aluno: 

- Enumera alguns 
exercícios de 
democracia 

- Dá algumas noções 
de Estado de Direito 





e Exercícios de 
liberdades e de 
democracia: 

- Estudo do regime 
democrático e das 
liberdades 
fundamentais 

- Noção de Estado de 
Direito 

- Direito a 
autodeterminação 





e A partir de consultas 
bibliográficas, trabalho 
de grupo, 
brainstorming, 
debates, levar os 
estudantes a 
identificarem os 
exercícios de 
liberdades e de 
democracia. 
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Níveis de 
Competências 


Indicadores de 
avaliação 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 
Aprendizagem 





2.3- Identificar e 
compreender alguns 
órgãos e 
mecanismos de 
protecção dos 
Direitos Humanos. 





O aluno: 

- Enumera alguns 
órgãos de protecção 
dos Direitos Humanos 
- Dá alguns exemplos 
de mecanismos de 
protecção dos Direitos 
Humanos. 

- Explica o papel de 
associações nacionais 
de promoção de Paz, 
Democracia e Direitos 
Humanos. 


e Órgãos e 
mecanismos de 
protecção dos 
Direitos Humanos: 

- Convenções contra a 
tortura e o trabalho 
forçado 

- Declaração dos 
Direitos Humanos 

- Instrumentos 
internacionais de 
preservação e 
manutenção de 
conflitos internacionais 
- Estratégias de gestão 
e de resolução de 
conflitos internacionais 
€ Associações 
Nacionais de promoção 
da Paz, Democracia e 
dos Direitos Humanos. 
€ Liga dos Direitos 
Humanos. 

6 Observatório dos 


e A partir de consultas 
bibliográficas, de 
debates, de diálogos, 
de conferências, levar 
os estudantes a 
identificarem alguns 
órgãos e mecanismos 
de protecção dos 
Direitos Humanos. 





Direitos Humanos. 
O WANEP; Etc. 

















Níveis de 


Indicadores de 


Conteúdos 


Propostas de 
Situação de 





Competências avaliação Aprendizagem 
6 Pesquisa sobre a 
. diversidade cultural e 
O aluno: E ds os 
E linguística da Guiné- 
- Distingue 


3.1- Promover a 
interculturalidade. 


multiculturalidade, 
interculturalidade e 
transculturalidade 

- Identifica exemplos 
de cada um destes 
conceitos/atitudes 


6 Multiculturalidade 

O Interculturalidade 

6 Transculturalidade 
o Paz 


Bissau; 

e Debate sobre 
globalização e 
identidades culturais e 
implicação desta 
temática no 
desenvolvimento de 
uma cultura de paz. 








3.2- Identificar e 
promover estruturas 
promotoras da 
educação para a 
Paz. 





O aluno: 

- Identifica estruturas 
locais, regionais, 
internacionais, 
governamentais e não 
governamentais de 
promoção da paz 

- Identifica 
oportunidades para a 
promoção da paz 





€ Liga Guineense dos 
Direitos Humanos; 
União Africana; 
UNESCO 

6 Escola; media; 
comunidade; família; 
associações culturais; 
etc. 





6 Pesquisa de 
entidades e análise de 
casos de promoção de 
uma cultura de paz. 
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Um Programa de Direitos Humanos 
para o Brasil: Metas, Indicadores 
e Orçamento 


Introdução 


realização da 112 Conferência Nacional dos Direitos Humanos ocorre em um ano muito 
simbólico para os Direitos Humanos em todo o mundo: o aniversário de 60 anos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Conferência será um momento importante 
para que o poder público e as organizações da sociedade civil avaliem a atual situação dos 


direitos humanos no país e estabeleçam diretrizes e metas para o novo Programa Nacional 
de Direitos Humanos - PNDH. 


Esse é o momento de realizarmos um pacto nacional sobre quais as prioridades que o 
Estado brasileiro deve assumir ao longo dos próximos anos a fim de garantir uma vida 
digna a todos/as os/as brasileiros/as. 


O objetivo do presente artigo é debater e trazer propostas para a elaboração do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, no que diz respeito ao seu formato e ao seu sistema de 
monitoramento. Como garantir que o PNDH seja efetivo e provoque mudanças reais na 
vida das pessoas ao longo dos próximos anos é uma das preocupações centrais desta nota. 
O PNDH não pode ser apenas uma declaração de intenções, mas deve ser, acima de 
tudo, um documento político e gerencial que tenha articulação com os instrumentos de 
planejamento do Estado brasileiro, em especial, com o orçamento público. 


PNDH Ie PNDH II: uma breve contextualização 


É importante mencionar que o primeiro PNDH, publicado pelo Decreto presidencial 
nº1904 em 1996, foi o objeto de debate da 1º Conferência Nacional de Direitos 
Humanos. Isso ocorreu três anos depois da Conferência de Viena de 1993, que recomenda 
em seu plano de ação, que os países deveriam elaborar Programas Nacionais de Direitos 
Humanos por meio dos quais os Estados avançariam na promoção e proteção dos direitos 
humanos. 


Explicitamente, o primeiro PNDH atribuiu uma maior ênfase na promoção e defesa 
dos direitos civis, ou seja, com 228 propostas de ações governamentais prioritariamente 
voltadas para a integridade física, liberdade e o espaço de cidadania de populações 
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vulneráveis e/ou com histórico de discriminação. 


Não havia no PNDH I mecanismos de incorporação das propostas de ação previstas 
no programa nos instrumentos de planejamento e orçamento do Estado brasileiro. Além 
disso, a maioria das propostas se colocava de maneira pouco afirmativa, genéricas, no 
sentido de apoiar, estimular, incentivar. Como exemplo, podemos citar a ação nº 92 de 
“Apoiar o funcionamento do CONANDA — Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente”. 


Devido a essas e outras críticas com relação ao formato do PNDH I, foi iniciado em 
2001 um processo de debates e construção do PNDH II, por meio de seminários regionais, 
que foi concluído com a publicação do Decreto presidencial 4229 de 2002. O PNDH 
IH incluiu os direitos sociais, econômicos e culturais, “de forma consentânea com a noção de 
indivisibildiade e interdependência de todos os direitos humanos expressa na Declaração e 
no Programa de Ação da Conferência de Viena”. 


Uma importante novidade foi a diretriz de criação de novas formas de acompanhamento 
e monitoramento das ações contempladas no PNDH, por meio da relação entre a 
implementação do programa e a elaboração dos orçamentos nos níveis federal, estadual e 
municipal. A proposta era que o PNDH deveria ser implementado por meio de planos 
de ação anuais, com recursos orçamentários previstos no PPA 2000-2003 e na lei 
orçamentária anual. 


Assim, o PNDH II deveria influenciar a discussão no transcurso de 2003, do Plano Plurianual 
2004-2007, servindo de parâmetro e orientação para a definição dos programas sociais a serem 
desenvolvidos no país até 2007, ano em que se procederia a nova revisão do PNDH.? 


Essa intencionalidade foi um grande avanço do PNDH II, ou seja, a preocupação de 
que as propostas constantes no Programa tivessem um concretude com a formulação de 
políticas públicas e destinação de recursos para sua execução. Nesse sentido, foi formulado 
pelo governo federal à época, um Plano de Ação para 2002, por meio da vinculação 
entre parte das 518 propostas do PNDH e os programas e ações governamentais, 
incluindo a previsão dos recursos previstos na lei orçamentária anual (LOA 2002) e as 
metas físicas a serem atingida naquele ano. 


Cabe dizer, contudo, que o PNDH II foi publicado no último ano do governo FHC, 
não tendo tido muita influência na formulação das políticas públicas vigentes à época. 
Embora a elaboração do plano de ação para 2002 tenha sido um grande avanço, ele se 
deu com base nos programas e ações já constantes no PPA vigente. Além disso, em 2002, 
a execução orçamentária das ações foi muito baixa.? 





! Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH II — Introdução. 
2? Idem. 
3 Vide Nota Técnica nº 61, elaborado pelo INESC em maio de 2002 “O PNDH H: compromisso político ou marketing? 
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Embora o PNDH II tenha sido pensado como uma política de Estado e não de um 
governo, houve dificuldades de prosseguir com o seu monitoramento e de considerá-lo 
como um instrumento relevante na formulação das políticas públicas no país a partir do 
governo Lula. Isso tanto por parte do governo, como das organizações da sociedade civil. 


O grande processo participativo de debates em todos os estados da federação, ocorrido 
no primeiro ano do governo Lula, em 2003, sobre o PPA 2004-2007, que reuniu mais 
de 2.200 organizações praticamente não levou em conta o PNDH II. 


Os gestores públicos de 2003 até a presente data pouco utilizaram o PNDH como 
um instrumento efetivo para a definição de políticas públicas. Também não houve 
continuidade na elaboração de planos de ação anuais. A própria sociedade civil não 
lutou para a sua implementação ou o estabelecimento de um sistema de monitoramento. 


Durante o ano de 2008, a SEDH — Secretaria Especial de Direitos Humanos elaborou, 
como subsídio para a 11º Conferência Nacional de DHs, uma atualização do PNDH II, 
no sentido de sistematizar o que foi feito desde 2002 em termos de ações governamentais. 
Muitos dos gestores de diversos ministérios sequer conheciam o PNDH. 


Por fim, cabe dizer que, a concepção de direitos humanos contida no atual PPA 2008- 
2011 é muito reduzida. O PPA contempla direitos humanos ou direitos da cidadania 
como o conjunto de ações voltadas para públicos historicamente expostos a situações de 
vulnerabilidade, como crianças e adolescentes, pessoas com deficiência, quilombolas, 
mulheres e povos indígenas. Ou seja, reúne somente a política implementada pelas 
Secretarias Especiais de Políticas para a Mulher, de Promoção da Igualdade Racial e de 
Direitos Humanos. 


Na visão do principal instrumento de planejamento do Estado brasileiro, a política de 
direitos humanos é aquela voltada para os chamados segmentos vulneráveis da população 
e não um conjunto amplo de políticas que garantam um patamar mínimo de dignidade 
e direitos fundamentais na área da educação, saúde, assistência, previdência, segurança 
pública, cultura, trabalho e outros. 


Se quisermos construir realmente uma política de direitos humanos no país, essa visão 
terá que mudar. 


Propostas para a construção do PNDH III 


Inicialmente, cabe ressaltar o fato da construção do PNDH III estar se dando a partir 
de um amplo processo participativo. O objetivo da 11º Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos é a revisão do PNDH e para tanto foram realizados debates em todos os 27 
estados da federação. 
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Desde o início do processo de concepção da Conferência, o Grupo de Trabalho 
Nacional colocou o desafio político e metodológico de revisar o PNDH a partir da idéia 
da indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos em todas as suas dimensões: 
direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, sexuais e ambientais. Para tanto, o 
debate nos estados se deu a partir de eixos temáticos estruturantes, trazendo os principais 
desafios para a efetivação dos direitos em nosso país: desigualdade, violência, modelo de 
desenvolvimento, cultura e educação em direitos humanos, definição de responsabilidades 
dos órgãos públicos, democracia, participação e monitoramento. 


Segue abaixo algumas propostas para o processo de revisão e elaboração do Programa 
Nacional de Direitos Humanos: 


1) Diretrizes e Metas de médio e longo prazo 

O PNDH deve ser um instrumento sintético, composto de diretrizes e metas de direitos 
humanos a serem efetivadas e cumpridas pelo Estado brasileiro em toda sua extensão 
(União, estados, municípios, executivo, legislativo, judiciário, Ministério Público e 
Defensoria) ao longo de três, cinco, dez anos. Um Plano de Metas dos Direitos Humanos. 


Isso é possível e desejável. O Brasil se comprometeu em atingir diversas metas 
relacionadas com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs) até 2015. Além 
disso, estabeleceu metas voluntárias de redução da extrema pobreza, educação e saúde. 
Embora as metas estabelecidas nos OD Ms sejam extremamente reduzidas em relação a 
todos os compromissos assumidos pelos Estados Nacionais nos diversos tratados 
internacionais de DHs, elas dão uma indicação de que é possível estabelecer metas e criar 
indicadores que monitorem o seu cumprimento. 


Cabe dizer que em outubro último, o Conselho de Direitos Humanos da ONU 
aprovou uma proposta brasileira que estabelece metas voluntárias em direitos humanos a 
serem assumidas pelos países. O Brasil, como proponente dessa iniciativa, deveria dar o 


exemplo e estabelecer um amplo conjunto de metas nacionais em matéria de DHs, por 
meio do PNDH. 


2) Incorporação do PNDH no PPA e Orçamento Público 

As propostas de diretrizes e metas que irão compor o Programa Nacional de Direitos 
Humanos devem ter reflexos nos instrumentos de planejamento do Estado Brasileiro 
(Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual). 


Nesse sentido, devem ser incorporados no atual PPA 2008-2011 as diretrizes que 
estarão presentes no PNDH III. Além disso, deve-se estabelecer um cronograma de revisão 
e monitoramento do PNDH casado com as datas de elaboração do próximo PPA. 





£ O Grupo de Trabalho Nacional é composto por 14 representantes do poder público, 14 representantes da sociedade 
civil e por instituições convidadas. 
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Por exemplo, em 2011, ano em que será elaborado o próximo PPA federal (2012- 
2015), deve-se estabelecer um amplo processo de debate e articulação com os gestores 
federais de todos os ministérios a fim de que possam contemplar em seus programas e 
ações, as dimensões necessárias para o cumprimento das diretrizes e metas previstas no 


RR. 


Embora o Estado brasileiro tenha se comprometido, com a ratificação do Pacto 
Internacional sobre direitos econômicos, sociais e culturais - PIDESC, em 1992, a destinar 
o máximo de recursos disponíveis, visando assegurar progressivamente os direitos elencados 
no Pacto, não é isso que ocorre. O orçamento da União não se destina prioritariamente 
para garantir os direitos da população, mas sim para a manutenção de privilégios (como 
o pagamento de juros da dívida do governo), para investimentos (diminuindo o custo 
para a reprodução do capital) e em muitos casos, para políticas sociais compensatórias, 
que não garantem a emancipação de seus beneficiários/as. 


O orçamento público é um instrumento estratégico para a efetivação dos direitos 
humanos e para o exercício do controle social. Ele expõe as opções e prioridades políticas 
do governo e define o alcance de políticas sociais e redistributivas. Do ponto de vista do 
controle social, quando o governo elenca as suas prioridades no uso do recurso público, 
a sociedade pode influenciar este processo, por meio de pressão para promover mudanças 
na peça orçamentária durante sua tramitação no Congresso Nacional e, posteriormente, 
no acompanhamento da execução orçamentária, verificando se os gestores públicos estão 
efetivamente aplicando os recursos autorizados pelo orçamento. 


Por mais genéricas que possam ser as diretrizes e metas estabelecidas, todas elas devem 
se materializar em ações concretas, monitoráveis e com recursos suficientes para a sua 
realização. 


3) Monitoramento - Sistema Nacional de Indicadores de Direitos Humanos 

Um dos principais instrumentos de monitoramento do PNDH deve ser a criação e a 
manutenção de um Sistema Nacional de Indicadores de DHs. Quando falamos em 
progressiva realização dos direitos humanos, significa que precisamos desenvolver 
indicadores que demonstrem o nível de acesso da população aos diversos direitos 
(educação, saúde, moradia, segurança, etc) em um dado momento e quais as metas que 
devemos traçar para 5, 10, 15 anos, de ampliação desses direitos. Poderemos, assim, 
responder a várias perguntas: as políticas públicas existentes estão conseguindo efetivar 
os direitos previstos no PNDH? Os recursos são suficientes? Que novas políticas devem 
ser criadas ou que modificações devem sofrer as políticas existentes? 


À definição de indicadores em direitos humanos é um debate eminentemente político 
e não apenas técnico. Por essa razão a sociedade civil deve ter participação no debate 
sobre a construção e manutenção do sistema de indicadores de direitos humanos. O 
sistema deve se pautar na indivisibilidade dos direitos humanos e não na análise da eficácia, 
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efetividade e eficiência das políticas públicas. Esse é um outro debate, com outros 
instrumentos que devem ser criados. 


Sugere-se que o sistema de indicadores deveria ser o mais desagregado possível e o 
Estado brasileiro deve garantir sua continuidade. A observância das desigualdades de 
raça, gênero e etnia e da forma como homens e mulheres; negros/as e brancos/as tem 
acesso aos direitos devem ser componentes centrais do sistema, assim como, a formulação 
de indicadores de riqueza e concentração de renda e de indicadores de aferição de violação 
de direitos. 


4) Controle social 

Para além da construção e manutenção de um sistema nacional de indicadores de 
direitos humanos, devem ser criados instrumentos de acompanhamento do PNDH, 
relacionando as diretrizes e metas do programa, com os programas, ações governamentais 
e com o orçamento público. O Plano de Ação de 2002 do PNDH II pode ser uma 
referência. Acreditamos também que o Conselho Nacional de Direitos Humanos pode 
ter o papel estratégico de acompanhamento e monitoramento do PNDH. Deve ser criado 
também um amplo sistema de divulgação de informações sobre o PNDH e sua execução. 


5) Responsabilidade do executivo, legislativo e judiciário 

A responsabilidade de realizar ações para efetivar o disposto no PNDH não é só do 
poder executivo, mas também do legislativo e judiciário. Atualmente, temos pouquíssimos 
instrumentos de monitoramento sobre as ações do Poder Judiciário, essenciais para a 
efetivação de direitos no país. 


Nesse sentido, propomos: 

- Que o poder judiciário estabeleça e publicize um Plano de Metas e canais de 
participação da sociedade civil para exercer o controle social sobre a atividade do poder 
judiciário; 

- Que as Assembléias Legislativas, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, 
observem as diretrizes e metas estabelecidas no PNDH quando do planejamento do 
trabalho legislativo a fim de encaminhar medidas e acompanhar a execução do PNDH. 


6) Mecanismos de monitoramento do impacto negativo do modelo de 
desenvolvimento nos DHs 

Uma das inovações do atual debate de revisão do PNDH éa incorporação dos impactos 
do modelo de desenvolvimento em curso no país sobre os direitos humanos. O direito ao 
meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável é aspecto importante dos direitos humanos. 


O atual modelo de desenvolvimento em curso no mundo tem sido muito negativo 


para os direitos humanos e para a reprodução da vida no planeta. Esse “desenvolvimento” 
tem expulsado populações inteiras de suas terras, destruindo modos de vida tradicionais. 
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O instrumento da tutela deve ser mantido, com 
o significado de “proteção especial”, garantindo 
a autonomia dos Povos Indígenas no respeito 
aos seus usos, costumes, tradições e 
organização social. A União, através do órgão 
indigenista oficial, deverá assegurar proteção 
aos indígenas, respeitando o seu grau de 
interação com a sociedade nacional. 

Os Povos Indígenas têm o direito a manter e 
desenvolver suas próprias instituições indígenas 
de decisão; também têm direito a participar 
plena e efetivamente, sem discriminação, da 
tomada de decisões em todos os níveis, em 
relação aos assuntos que afetem seus direitos, 
vida e destino. Podem fazê-lo diretamente ou 
através de seus representantes, de acordo com 
suas próprias normas, procedimentos e 
tradições. 

O Estado brasileiro deve adotar todas as 
medidas necessárias para o cumprimento desses 
direitos, com a participação dos Povos Indígenas 
Criar selo específico para comercialização de 
produtos indígenas em caráter de economia 
sustentável. 

Todos os empreendimentos de pequeno, médio 
ou de grande porte que direta ou indiretamente 
venha a afetar os territórios indígenas devem 
ser objetos de consulta prévia aos povos e 
comunidades indígenas, garantindo aos mesmos 
o acompanhamento técnico e jurídico por parte 
da Funai, do Ministério Público Federal e 
Advocacia Geral da União, para que os mesmos 
possam decidir a sua viabilidade de implantação 
ou não. 
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As grandes obras previstas no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) como 
rodovias, ferrovias, portos, hidrelétricas e represas são concebidas com pouca preocupação 
dos impactos socioambientais de projetos de tal envergadura. Na verdade, tais obras 
atendem aos interesses de grandes corporações e exportadores, vinculados a atividades 
econômicas concentradoras de renda como o agronegócio, mineração e a produção de 
biocombustíveis. Os lucros obtidos por meio dessas políticas de desenvolvimento vão 
para grandes corporações nacionais e internacionais que tem pouquíssimo controle da 
sociedade e do Estado. 


Esse modelo de desenvolvimento predatório e insustentável ambientalmente tem violado 
cada vez mais os direitos humanos ao invés de promovê-los. O PNDH deve estabelecer 
mecanismos de aferição dos impactos das obras de infra-estrutura e da política macroeconômica, 
na manutenção das desigualdades existentes no país e na violação dos direitos. 


7) Articulação institucional da implementação do PNDH dentro do Estado 

Acreditamos que a Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH tem um papel 
central de articulação do PNDH dentro do governo federal, junto aos outros poderes, 
estados e municípios. Para além de executar ações vinculadas ao PNDH nas áreas da criança 
e adolescente, pessoa com deficiência, população LGBT, etc, a SEDH deve manter um 
sistema de indicadores nacionais de DHS, além de atuar de forma transversal junto aos 
outros ministérios e poderes, trabalhando em conjunto para elaborar e monitorar os diversos 
programas e ações que irão contribuir para a realização das diretrizes e metas do PNDH. 


Alexandre Ciconello 

Assessor de Direitos Humanos e Políticas Públicas 
INESC — Instituto de Estudos Socioeconômicos 
ciconello(Dinesc.org.br 


EXPEDIENTE 





INESC - Instituto de Estudos Socioeconômicos - End: SCS - Qd. 08, BI B-50 - Salas 431/441 Ed. Venâncio 2000 - CEP 70.333- 
970 - Brasília/DF - Brasil - Fone: (61) 3212 0200 - Fax: (61) 3212 0216 - E-mail: protocoloinescDinesc.org.br - Site: 
www.inesc.org.br - Conselho Diretor: Armando Martinho Raggio, Caetano Ernesto de Araújo, Fernando Oliveira Paulino, Guacira 
Cesar de Oliveira, Jean Pierre René Leroy, Jurema Pinto Werneck, Luiz Gonzaga de Araújo, Neide Viana Castanha, Pastor Ervino 


) 
INesc Schmidt - Colegiado de Gestão: Atila Roque, lara Pietricovsky, José Antônio Moroni - Assessores(as): Alessandra Cardoso, 


Alexandre Ciconello, Edélcio Vigna, Eliana Magalhães, Evilásio Salvador, Márcia Acioli, Ricardo Verdum - Assistentes: Ana Paula Felipe, 


INSTITUTO DE ESTUDOS Lucídio Barbosa - Projeto gráfico: Inesc - Diagramação: Ivone Melo 
SOCIOECONÔMICOS 
8 
Dezembro de 2008 E 













€ Amnesty International 2020 

Salvo cuando se indique lo contrario, el contenido de este documento está protegido por una 
licencia 4.0 de Creative Commons (atribución, no comercial, sin obra derivada, internacional). 
https://creativecommons.org/licenses/by-nc-nd/4.0/legalcode 

Para más información, visiten la página Permisos de nuestro sitio web: 
https://www.amnesty.org/es/about-us/permissions/. El material atribuido a titulares de derechos 
de autor distintos de Amnistia Internacional no está sujeto a la licencia Creative Commons. 
Publicado por primera vez en 2019 por Amnesty International Ltd 

Peter Benenson House, 1 Easton Street 

London WC1X ODW, Reino Unido 


ÍNDICE: AMR 01/1353/2020 
FEBRERO DE 2019 N 
IDIOMA ORIGINAL: ESPANOL 


Los derechos humanos en las Américas 
Retrospectiva 2019 
Amnistia Internacional 


Imagen de portada: 
OTercer Piso 


ÍNDICE 


Panorama Regional 
Argentina 

Bolivia 

Brasil 

Canadá 

Chile 

Colombia 

Costa Rica 

Cuba 

Ecuador 

EI Salvador 
Estados Unidos de América 
Guatemala 

Haití 

Honduras 

Jamaica 

México 

Nicaragua 
Paraguay 

Perú 

Puerto Rico 
República Dominicana 
Trinidad y Tobago 
Uruguay 

Venezuela 


16 
19 
22 
26 
30 
33 
39 
41 
oi 
46 
49 
0 
8 
60 
62 
64 
69 
33 
16 
19 
81 
83 
89 
8/ 


PANORAMA REGIONAL 


La desigualdad, la corrupción, la violencia, la degradación medioambiental, la impunidad y el debilitamiento de las instituciones 
continuaron siendo una realidad habitual en toda la región de las Américas, lo que para miles de personas se traducía en 
violaciones de derechos humanos cotidianas. A lo largo del afio varios países de la región se vieron sacudidos por manifestaciones 
multitudinarias, al tomar la gente las calles para exigir rendición de cuentas y que se respetaran sus derechos humanos. Salvo 
escasas excepciones, la mayoría de los gobiernos respondieron a estas protestas con represión y haciendo uso excesivo de la fuerza, 
en un intento de silenciar las reivindicaciones de mayor justicia social. En lugar de establecer mecanismos para promover el 
diálogo y abordar los motivos de preocupación de la ciudadanía, las autoridades recurrieron a la violencia en las actuaciones 
policiales durante las manifestaciones y, en algunos casos, incrementaron la militarización de las operaciones de orden público. 
Durante el afio, al menos 210 personas murieron a consecuencia de la violencia en el contexto de las protestas. 


La región de las Américas continuó siendo la más peligrosa del mundo para los defensores y defensoras de los derechos humanos 
y para quienes ejercían el periodismo. En 2019, 208 personas perdieron la vida de manera violenta por su labor de defensa de los 
derechos humanos, y muchas otras sufrieron hostigamiento, criminalización y desplazamiento forzado. En algunos países se siguió 
sometiendo a acoso, detenciones arbitrarias y ejecuciones extrajudiciales a periodistas. Por ejemplo, en México murieron de manera 
violenta durante el afio al menos 10 periodistas a consecuencia de su trabajo. 


Los defensores y defensoras de los derechos humanos y los líderes y lideresas indígenas que luchaban para defender derechos de 
acceso a la tierra, el territorio y el medioambiente figuraban entre las personas con mayor riesgo de sufrir violencia y hostigamiento. 
En el contexto de proyectos de infraestructura y del profundo impacto de las industrias extractivas, la mayoría de los gobiernos no 
respetó ni garantizó el derecho de los pueblos indígenas al consentimiento libre, previo e informado sobre el uso de sus tierras 
ancestrales. 


La impunidad por violaciones de derechos humanos continuó siendo la norma en la región. En 2019, el gobierno guatemalteco cerró 
uno de los mecanismos más innovadores creados para abordar la falta de justicia: la Comisión Internacional contra la Impunidad 
en Guatemala (CICIG). 


La presencia y el poder crecientes de diversos movimientos de derechos de las mujeres en la región también constituyeron un hito 
en 2019. Pese a ello, la violencia por motivos de género continuó siendo generalizada en las Américas. Las defensoras de los 
derechos humanos, las mujeres que realizaban trabajo sexual, las mujeres migrantes y refugiadas, las mujeres afrodescendientes 
e indígenas y las mujeres lesbianas, bisexuales, transgénero e intersexuales, entre otras, estaban expuestas a un mayor riesgo de 
sufrir violencia de género y tortura a causa de múltiples formas de discriminación. En noviembre, el Observatorio de Igualdad de 
Género de la Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL) publicó su información más actualizada sobre 
feminicidios (homicídios de mujeres por motivos de género) basada en cifras oficiales de 16 países de América Latina y el Caribe. 
Según estos datos, al menos 3.500 mujeres habían sido asesinadas por razón de género en 2018. La verdadera cifra 
probablemente era muy superior, ya que 10 países sólo proporcionaron datos de mujeres que habían sido asesinadas por su pareja 
0 expareja. 


Durante el afio, millones de personas de la región buscaron seguridad fuera de su país de origen. Al concluir el afio, la crisis de 
derechos humanos que vivía Venezuela había generado casi 4,8 millones de personas refugiadas, más que cualquier otro país del 
mundo, a excepción de Siria; la mayoría vivía en países vecinos. Aunque algunos países de América Latina establecieron 
mecanismos ad hoc para regularizar la situación migratoria de las personas, también impusieron obstáculos innecesarios e 
ilegales para su entrada que ponían en peligro a quienes solicitaban asilo. 


Continuó el desplazamiento hacia Estados Unidos de personas procedentes de Honduras, Guatemala y El Salvador que huían de la 
violencia generalizada que imperaba en sus países. Como en afios anteriores, siguió aumentando de forma significativa la cifra de 
personas cubanas, nicaragúenses y venezolanas con casos pendientes en tribunales de inmigración estadounidenses. 
Incumpliendo las obligaciones internacionales contraídas por Estados Unidos, el gobierno de Trump continuó atacando y 
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socavando la institución del asilo al aplicar medidas y políticas para impedir que las personas solicitantes de asilo cruzaran la 
frontera de Estados Unidos con México. En una maniobra que evocaba las acciones emprendidas por Estados Unidos en afios 
anteriores, el gobierno mexicano desplegó tropas en la frontera entre ambos países. Tras firmar acuerdos con el gobierno 
estadounidense para evitar posibles aranceles, el gobierno mexicano también acordó recibir y albergar a personas solicitantes de 
asilo que habían sido devueltas por Estados Unidos y estaban a la espera de que se celebraran sus audiencias. En Centroamérica, 
al menos 70.000 personas que habían huido de la crisis de derechos humanos en curso en Nicaragua vivían en Costa Rica, donde 
el acceso al proceso de solicitud de asilo y a servicios básicos seguía siendo problemático. 


1. PROTESTAS, REPRESIÓN Y MILITARIZACIÓN 


El afio 2019 estuvo marcado por protestas multitudinarias en toda la región. En muchos países —como Bolivia, Chile, Colombia, 
Ecuador, Haití, Honduras, Nicaragua y Venezuela— los principales protagonistas de estas movilizaciones fueron los jóvenes, las 
personas de bajos ingresos y las mujeres. Salvo contadas excepciones, las protestas fueron mayoritariamente pacíficas. No 
obstante, el afio también estuvo marcado por la incapacidad de los Estados de canalizar el descontento de la gente y las 
reivindicaciones de sus derechos. En vez de ello, las autoridades recurrieron a la represión, el uso excesivo de la fuerza — incluido 
el uso intencionado de medios letales — y otras violaciones de derechos humanos. 


PRINCIPALES MOTIVOS DE LAS MANIFESTACIONES MULTITUDINARIAS 

Durante el afio, en toda la región hubo manifestaciones multitudinarias de gente predominantemente joven y diversa que exigia 
iniciativas en materia de derechos de las mujeres, crisis climática e igualdad de derechos para lesbianas, gays, bisexuales, 
transgénero e intersexuales (LGBTI). Las protestas masivas contra los gobiernos también fueron generalizadas, y sus 
reivindicaciones abarcaban desde poner fin a la corrupción hasta tener un acceso más equitativo a la educación y a un nivel de 
vida y salud adecuado, así como el derecho a votar. 


En muchos países, como Chile, Colombia, Ecuador, Haití y Honduras, las protestas fueron desencadenadas por medidas políticas 
y económicas que socavaban el disfrute de los derechos económicos y sociales e incrementaban la desigualdad. En Bolivia 
estuvieron principalmente motivadas por las alegaciones de fraude electoral en torno a las elecciones presidenciales. En 
Venezuela, en el contexto de emergencia humanitaria en curso, las personas que se manifestaban continuaban exigiendo el respeto 
de sus derechos políticos, acceso a la justicia y acceso a derechos económicos y sociales. En Nicaragua pedían el fin de la represión 
constante, justicia para las víctimas de violaciones de derechos humanos y libertad para las personas detenidas por su disidencia 
política legítima. 


La polarización política se intensificó en la región y reflejaba un sentimiento generalizado de desilusión con los gobiernos y las élites 
de todo el espectro político. La gente protestaba porque sentía que sus representantes estaban cada vez más alejados de las 
necesidades y reivindicaciones de la ciudadanía. También protestaba por la corrupción y porque se sentía excluida de los procesos 
de toma de decisiones, lo que a menudo daba lugar a políticas desproporcionadamente desfavorables para las personas que vivian 
en la pobreza o en hogares de bajos ingresos, las mujeres y las nifias, los pueblos indígenas y la gente joven. 


Alimentó el descontento el hecho de que América Latina y el Caribe siguiera siendo la región más desigual, y también la más 
violenta, del mundo, según cálculos de la ONU. En 2019, la pobreza aumentó de nuevo —la CEPAL la estimaba en un 31% —: la 
desigualdad continuó disminuyendo, pero a un ritmo poco apreciable, y el crecimiento económico fue casi inexistente —0,1% 
según la CEPAL—. En este contexto, el acceso a derechos económicos y sociales como la educación, la salud o la vivienda era muy 
desigual. La suma del gasto social de los gobiernos aumentó ligeramente en la mayoría de los países, pero resultaba alarmante 
que no lo hiciera en el grado necesario para alcanzar los objetivos establecidos en la Agenda 2030 para el Desarrollo Sostenible. 
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REACCIONES DE LOS ESTADOS ANTE LA PROTESTA: REPRESIÓN EN LUGAR DE DIÁLOGO 

El carácter generalizado de las protestas, su diversidad y alcance geográfico, y la participación multitudinaria de la población en 
las manifestaciones en distintos países tomaron por sorpresa a muchos gobiernos de la región y plantearon un desafio a su 
capacidad de establecer un diálogo político con la ciudadanía. La mayoría de los gobiernos respondió con un uso innecesario, 
excesivo y, en algunas ocasiones, intencionadamente letal de la fuerza y con la imposición de “estados de emergencia” o “estados 
de excepción” que amenazaban el derecho de reunión pacífica y la libertad de expresión de la población. Estas respuestas violentas 
intensificaron la frustración de la ciudadanía y aumentaron la cantidad de personas que tomaban las calles. 


En Venezuela, ante el empeoramiento de la emergencia humanitaria, miles de personas salieron a las calles del 21 al 25 de enero 
para pedir un cambio de gobierno. Al menos 47 personas murieron en el contexto de las protestas, todas ellas por heridas de bala. 
Según informes, al menos 39 personas murieron a manos de miembros de fuerzas estatales o de terceros que actuaban con su 
aquiescencia. Al menos 11 personas murieron presuntamente ejecutadas de manera extrajudicial. Más de 900 personas fueron 
detenidas, entre ellas nifios, nifias y adolescentes. El patrón de represión que se vivió en 2019 coincidía con las prácticas 
represivas utilizadas contra la población civil desde 2014, por lo que había razones para alegar que los ataques sistemáticos y 
generalizados contra la población civil podían constituir crímenes de lesa humanidad. 


En Haití, sólo en febrero, 41 personas murieron y 100 resultaron heridas en el contexto de las protestas. Según la ONU, entre 
mediados de septiembre y finales de octubre, otras 42 personas perdieron la vida de manera violenta, al menos 19 de ellas 
presuntamente a manos de las fuerzas de seguridad. La policia empleó fuerza excesiva en muchas ocasiones durante las protestas 
celebradas en octubre contra el gobierno. En Honduras, al menos seis personas murieron y decenas resultaron heridas en el 
contexto de la represión de las protestas que tuvieron lugar entre abril y junio; la mayoría de estas personas recibió disparos de las 
fuerzas del Estado, incluido el ejército. En Ecuador, el gobierno declaró el estado de emergencia en octubre, autorizando la 
utilización de las fuerzas armadas para responder a las protestas generalizadas. Al menos ocho personas murieron violentamente 
y 1.340 resultaron heridas en el contexto de las protestas. 


En Bolivia, el gobierno también declaró el estado de emergencia ante el estallido de protestas tanto de apoyo como contrarias al 
entonces presidente Evo Morales, tras la celebración de elecciones presidenciales en octubre. Hubo noticias de uso excesivo e 
innecesario de la fuerza por parte de la Policia Nacional para responder a las protestas. En noviembre, la publicación de una 
auditoria de la Organización de los Estados Americanos que mencionaba graves irregularidades en las elecciones avivó las 
protestas y dio lugar a peticiones —incluso por parte de algunos simpatizantes de Evo Morales — de que el presidente dimitiera. 
Las fuerzas armadas “sugirieron” a Morales que dimitiera en aras de la “pacificación del país”. El presidente Morales dimitió ese 
mismo día. Dos días después, Jeanine Áfiez asumió el cargo de presidenta interina y emitió el Decreto 4078, que disponía la 
participación de las fuerzas armadas en operaciones de orden público, lo que garantizaba la impunidad por violaciones de 
derechos humanos. Bajo la aplicación de este decreto, la Policia Nacional y las fuerzas armadas realizaron operaciones conjuntas 
para controlar las manifestaciones, y hubo denuncias de uso innecesario y excesivo de la fuerza contra manifestantes. También se 
recibieron informes de la presencia de manifestantes armados. Al concluir el afio, al menos 35 personas habían muerto en el 
contexto de las manifestaciones. El Decreto 4078 fue derogado el 27 de noviembre, pero las denuncias de violaciones de derechos 
humanos continuaron. 


En Chile, las protestas comenzaron a mediados de octubre, y las fuerzas del Estado, principalmente el ejército y los Carabineros 
(policia nacional), Ilevaron a cabo ataques generalizados contra manifestantes, lo que dio lugar a la muerte de cuatro 
manifestantes y a la tortura y lesión grave de otras personas. Más de 350 de las personas heridas tenían lesiones graves en los 
ojos. En Colombia, donde las protestas estallaron en noviembre, un joven de 18 afios murió a causa de lesiones en la cabeza 
provocadas por munición menos letal. 


Los derechos humanos en las Américas 
6 Retrospectiva 2019 


2. ACCESO A LA JUSTICIA Y LUCHA CONTRA LA IMPUNIDAD 


La impunidad seguía siendo la norma en vez de la excepción en los casos de violaciones de derechos humanos y crímenes de 
derecho internacional cometidos tanto en la actualidad como en el pasado. 


En Guatemala, tras varios intentos, el gobierno finalmente consiguió cerrar de manera definitiva la CICIG, que había obtenido 
resultados sin precedentes en la investigación de casos de violaciones de derechos humanos y corrupción en gran escala. 
Simultáneamente, el Congreso debatió una amnistia para los acusados de ser penalmente responsables de violaciones de 
derechos humanos y crímenes de derecho internacional perpetrados durante el conflicto armado interno. En El Salvador, la 
Asamblea Legislativa debatió el anteproyecto de la Ley Especial de Justicia Transicional y Restaurativa para la Reconciliación 
Nacional, considerada una amenaza para el derecho al acceso a la verdad, la justicia y la reparación de las víctimas de violaciones 
de derechos humanos. En Nicaragua se aprobó la Ley de Amnistia, que fue ampliamente criticada por constituir un obstáculo 
potencial a la libertad de expresión y de reunión pacífica, y por poner en peligro el derecho de las víctimas a un recurso efectivo. En 
Colombia, una serie de medidas promovidas por el presidente Iván Duque generaron preocupantes demoras y graves retrocesos en 
la implementación del Acuerdo de Paz de 2016. 


En septiembre, el Consejo de Derechos Humanos de la ONU aprobó una resolucion que establecia una Misión Internacional 
Independiente de determinación de los hechos sobre la República Bolivariana de Venezuela para investigar las ejecuciones 
extrajudiciales, las desapariciones forzadas, las detenciones arbitrarias y las torturas cometidas desde 2014. Estaba previsto que 
la Misión publicará sus conclusiones en 2020. En México, la Secretaría de Gobernación creó una Comisión para la Verdad y el 
Acceso a la Justicia a fin de esclarecer el caso de los 43 estudiantes de Ayotzinapa sometidos a desaparición forzada en 2014. La 
secretaria de Gobernación también anunció el restablecimiento del Grupo Interdisciplinario de Expertos Independientes (GIEI) para 
que estudiara el caso. Pese a estas iniciativas positivas y a otros cambios implementados por el actual gobierno, México 
continuaba teniendo uno de los niveles más altos de impunidad de la región por el elevado número de desapariciones y otros 
crímenes de derecho internacional y graves violaciones de derechos humanos que se seguían cometiendo. 
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3. DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 


Según un informe de 2019 de la organización Front Line Defenders, la región de las Américas era la más peligrosa de mundo para 
defender los derechos humanos. Colombia, Honduras, México y Brasil, junto con Filipinas, eran los países con las cifras más 
elevadas de homicidios de defensores y defensoras de los derechos humanos. 


Durante el afio, Amnistia Internacional continuó recibiendo información inquietante sobre la estigmatización, las amenazas, el 
desplazamiento, la criminalización y los homicídios dirigidos contra personas y comunidades que promovían los derechos 
humanos. Los defensores y defensoras del territorio, la tierra y el medioambiente corrían especial peligro y constituían un elevado 
porcentaje de las personas asesinadas. 

La mayoría de los Estados no disponía de planes de protección adecuados que abordaran las causas estructurales de la violencia 
contra estas comunidades. La mayor parte de los Estados de la región, en particular los dotados de mecanismos específicos para 
la protección de defensores y defensoras de los derechos humanos, continuó planteándose la protección de manera reactiva, en 
lugar de tratar de superar las causas estructurales de la violencia contra personas y comunidades vulnerables. 

En Estados Unidos, el gobierno de Trump sometió a hostigamiento a defensores y defensoras de los derechos de las personas 
migrantes y refugiadas y promovió investigaciones penales contra ellos. En diciembre, la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos dictó medidas cautelares en favor de 17 defensoras nicaragúenses de los derechos humanos que, en el contexto de la 
crisis en curso, sufrian acoso, intimidaciones, amenazas de muerte y agresiones. En El Salvador, algunas ONG locales hicieron 
hincapié en la ausencia de un registro oficial de abusos contra defensores y defensoras de los derechos humanos, y también en que 
la Asamblea Legislativa no había aprobado una ley para otorgar reconocimiento y protección integral a las personas defensoras de 
los derechos humanos y para garantizar el derecho a defender los derechos humanos. 

Durante el afio, en varios países se adoptaron algunas medidas positivas para proteger a los defensores y defensoras de los 
derechos humanos. Por ejemplo, México reformuló su mecanismo nacional de protección y Perú adoptó un protocolo nacional de 
protección. En Paraguay se derogó el Plan de Acción Conjunta, mecanismo que se había utilizado para desalojar forzosamente a 
defensores y defensoras y comunidades que protegían su derecho a su tierra o su territorio. 


Se adoptaron algunas medidas, aunque insuficientes, para procesar a los sospechosos de ser penalmente responsables de casos 
relacionados con ataques contra defensores y defensoras de los derechos humanos en toda la región. En Honduras, siete personas 
fueron declaradas culpables del asesinato de la defensora ambiental Berta Cáceres. Con todo, su familia creía que sólo se lograría 
plena justicia cuando comparecieran ante los tribunales las personas que estaban detrás de su asesinato. Se arrestó a dos 
personas sospechosas de asesinar al defensor ambiental indígena Julián Carillo. Sin embargo, los miembros de su comunidad, 
Coloradas de la Virgen, seguían corriendo peligro debido al elevado nivel de violencia y a la falta de servicios básicos. En Paraguay, 
tras llegar a un acuerdo judicial, concluyó el procedimiento penal injusto más reciente contra Andrés Brizuela, defensor de los 
derechos relativos a la tierra. 


Otros grupos también fueron blanco de ataques por su labor en materia de derechos humanos, entre los que figuraban quienes 
defendían los derechos de las personas LGBTI, las personas migrantes y las mujeres; quienes ejercían el periodismo, y quienes 
buscaban a personas desaparecidas, entre otros. En México, tras el asesinato del conocido defensor de los derechos LGBTI Oscar 
Cazorla, la alta comisionada de la ONU para los derechos humanos hizo hincapié en el patrón de impunidad en relación con las 
investigaciones de ese tipo de casos. En Brasil, la defensora de los derechos de las mujeres Debora Diniz recibió amenazas de 
muerte por defender el derecho al aborto en el país. En México, dos defensores de los derechos de las personas migrantes fueron 
detenidos tras una campafia de estigmatización en la que autoridades de alto nivel habían lanzado contra ellos acusaciones 
constantes sin aportar ninguna prueba creíble. 





236. Apoiar a criação e 
o desenvolvimento dos 
mecanismos de gestão 
dos programas 
multissetoriais 
gerenciados pela FUNAI, 
no âmbito dos Planos 
Plurianuais e dos 
orçamentos federais. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Garantir a participação efetiva das comunidades 
indígenas nas discussões sobre a viabilidade de 
possíveis empreendimentos que se pretenda 
implantar no interior e no entorno das terras 
indígenas, por meio da tomada de decisões em 
todas as etapas do processo, a fim de garantir 
os direitos indígenas. 


Que sejam feitos fiscalização e estudos de 
degradação ambientais causados pelas 
empresas que trabalham nas terras indígenas, 
bem como nas empresas que desenvolvem 
atividades com material tóxico em áreas 
próximas às terras indígenas, cujos resíduos 
adentram as terras indígenas através da fauna, 
flora e rios. 


Criar mecanismos de estabelecimento de 
indenização e compensação socioambiental 
pelos danos causados ao patrimônio indígena 
em decorrência de impactos de projetos e 
empreendimentos executados dentro e nas 
proximidades das Terras Indígenas. 


As estradas que passam pelo interior das Terras 
Indígenas deverão ficar sob administração das 
organizações indígenas, que se reservarão o 
direito de cobrarem direito de passagem dentro 
da terra indígena em que o Estado mantenha a 
estrada. 


SITUAÇÃO ATUAL: O PPA 2008-2011 já prevê ações que contemplem ações de programas 
multissetoriais, fortalecidos hoje pelo Programa Territórios da Cidadania lançado pelo 
Governo Federal em fevereiro de 2008. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Integrar os mecanismos de gerenciamento das ações e dos programas 
tendo a FUNAI como órgão coordenador da política indigenista gerenciando as demais 
ações. Esta forma de trabalho já está sendo contemplada no Programa Territórios da 
Cidadania. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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4. DERECHOS DE LAS MUJERES Y DE LAS NINAS 


En 2019, las mujeres y las nifias ganaron visibilidad en las Américas, tanto en la participación política como en la movilización 
social por sus derechos. Hubo avances significativos en América Latina y el Caribe hacia la igualdad de género en los ámbitos de 
la política, la educación y el empleo, aunque se estimaba que, a ese ritmo de cambio, levaria varios decenios conseguir la paridad 
total. 


La violencia de género contra mujeres y nifias seguía estando muy extendida en las Américas. Aunque todas las mujeres en la 
región corrían peligro, algunas estaban expuestas a mayores riesgos por ejemplo, las trabajadoras sexuales, las defensoras de los 
derechos humanos y las mujeres indígenas y afrodescendientes. En particular, las mujeres que alzaban la voz por sus derechos 
eran objeto de violencia en las redes sociales. 


En República Dominicana era habitual que la policia violara, golpeara y humillara a las mujeres que se dedicaban al trabajo sexual 
en actos que podían constituir tortura y otros malos tratos. En Colombia, las defensoras de los derechos humanos estaban 
expuestas a riesgos cada vez mayores, entre ellos violencia sexual, amenazas y homicídios. Según informes, más de 500 mujeres 
y nifias indígenas desaparecieron o fueron asesinadas en 71 ciudades de Estados Unidos, pero se creía que la cifra real era mucho 
mayor. 


Aunque la igualdad de género contaba cada vez con más apoyo, especialmente entre la gente joven, los esfuerzos gubernamentales 
por eliminar las actitudes discriminatorias arraigadas que sustentaban y perpetuaban la violencia contra las mujeres seguían 
siendo insuficientes. Las sobrevivientes de violencia de género también se encontraban con obstáculos para acceder a la justicia 
relacionados con los prejuícios profundamente arraigados y clasistas del sistema de justicia, lo que daba lugar a sentencias 
judiciales que abandonaban a su suerte a las mujeres una y otra vez. Además, la impunidad de los perpetradores seguía siendo la 
norma —también en los casos de violencia sexual y feminicidio— y eran muy pocas las medidas adoptadas para prevenir la 
violencia contra las mujeres y ofrecer servicios y acceso a la justicia a las sobrevivientes. 


Los esfuerzos para cuestionar este contexto y cambiarlo fueron otro factor destacado de 2019. Las movilizaciones feministas en la 
región fueron generalizadas. Por ejemplo, Un violador en tu camino, canción del grupo chileno “Las Tesis” que recalcaba que las 
deficiencias del Estado y la cultura patriarcal eran las causas fundamentales de la violencia contra las mujeres, fue adoptada 
rápidamente por las feministas de la región y de todo el mundo y se convirtió en un himno feminista durante el afio. 


En agosto, varios casos de violencia sexual contra mujeres y nifias provocaron indignación y manifestaciones en Ciudad de México 
y otras ciudades del país. El gobierno de Ciudad de México descalificó inicialmente las protestas tachándolas de actos de 
provocación y declaró que pondria en marcha investigaciones penales contra manifestantes por causar dafios a edifícios. 
Posteriormente, y según informes en reacción a la indignación ciudadana, el gobierno cambió de postura y declaró que respetaría 
el derecho a la libertad de reunión e investigaría los casos de violencia contra mujeres y nifias. 





9. DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 


Pese a existir datos sobre salud pública que mostraban que la legislación muy restrictiva sobre el aborto no reducía el número de 
abortos, sino que obligaba a las personas embarazadas a recurrir a abortos peligrosos, según el Centro de Derechos Reproductivos 
más del 97% de las mujeres en edad reproductiva en Am Latina y el Caribe vivia en países con leyes restrictivas sobre el 
aborto. Incluso cuando el aborto era legal, las mujeres y las nifias seguían afrontando dificultades generalizadas para acceder a 
servicios de aborto. 





Según un estudio reciente del Instituto Guttmacher, muchos sistemas de salud de la región no podían ofrecer atención esencial 
posterior al aborto. Esta era la realidad pese a los compromisos gubernamentales de proporcionar atención posterior al aborto a 
través de la prestación de servicios de salud de calidad. 


Según el Fondo de Población de las Naciones Unidas, América Latina y el Caribe tenía la segunda mayor tasa de embarazos 
adolescentes del mundo. Al menos 3,4 millones de adolescentes, especialmente las procedentes de hogares con ingresos bajos y 
las que vivían en zonas rurales, no tenían acceso a métodos anticonceptivos modernos. Según el Instituto Guttmacher, el coste 
anual per cápita del acceso a dicha anticoncepción rondaba los 0,38 dólares estadounidenses. La muerte materna seguía siendo 
una de las principales causas de muerte de adolescentes y mujeres jóvenes de edades comprendidas entre los 15 y los 24 afios en 
América Latina y el Caribe. 


El riesgo de mortalidad materna era el doble para las nifias menores de 15 afios que para el resto de mujeres, dada la inmadurez 
de su cuerpo y su mente para afrontar la maternidad. La región de América Latina y el Caribe era la única del mundo en la que 
había aumentado la cifra de nifias de edades comprendidas entre los 10 y los 15 afios que eran obligadas a Ilevar a término el 
embarazo —a menudo consecuencia de abusos sexuales— y dar a luz. Por ejemplo, un estudio reciente de ONU Mujeres afirmaba 
que se había producido un incremento del 62,6% en los embarazos de nifias de entre 10 y 14 afios en Paraguay. En Argentina, una 
nifia menor de 15 afios daba a luz cada tres horas. 





6. DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS 


Continuaban las violaciones de los derechos de los pueblos indígenas en países como Argentina, Bolivia, Brasil, Canadá, Chile, 
Colombia, Ecuador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicaragua, Paraguay, Perú y Venezuela. 
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VIOLENCIA CONTRA LOS PUEBLOS INDIGENAS Y ACCESO A LA JUSTICIA 

En países como Colombia, Guatemala, Brasil, México y Honduras se seguía amenazando, atacando y asesinando a líderes y 
lideresas indígenas por su labor de defensa de derechos relacionados con el acceso a la tierra, el territorio y el medioambiente. En 
Paraguay, por ejemplo, las autoridades continuaron criminalizando a los pueblos indígenas mediante el uso de procesos penales 
para hostigarlos. También se tuvo noticia de ataques violentos, intimidación y desplazamiento de comunidades. En Ecuador seguía 
suscitando preocupación la falta de mecanismos de protección adecuados para salvaguardar la vida y la integridad física de los 
defensores y defensoras indígenas de los derechos humanos y para garantizar investigaciones efectivas sobre las amenazas y los 
ataques de los que eran objeto. 


Las mujeres indígenas estaban especialmente expuestas a la violencia. En Estados Unidos y Canadá, por ejemplo, continuaban 
sufriendo violaciones y otros actos de violencia sexual en un grado desproporcionadamente elevado. 


DERECHO A LA TIERRA, AL TERRITÓRIO Y A UN MEDIOAMBIENTE SALUDABLE 

Los gobiernos de la región seguían vulnerando los derechos de los pueblos indígenas a la tierra y al consentimiento libre, previo e 
informado en relación con proyectos que les afectaban. En Perú se promulgó legislación que debilitó la protección de los derechos 
de los pueblos indígenas relativos a la tierra y el territorio y socavó el derecho de esos pueblos al consentimiento libre, previo e 
informado. 


En Paraguay se adoptaron medidas concretas y positivas para aplicar las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos en los casos de las comunidades Sawhoyamaxa y Yakye Axa. Sin embargo, hubo denuncias de uso indebido del sistema 
de justicia penal contra las comunidades indígenas avá guaraní en el distrito de Itakyry, en el marco de una disputa relativa a 
títulos de propiedad de tierras. En Ecuador, el pueblo de Sarayaku seguía esperando la plena aplicación de una sentencia dictada 
en 2008 por la Corte Interamericana de Derechos Humanos que disponía la obligación de someter a su consulta los proyectos que 
afectaran a su territorio. En Colombia, decenas de miles de personas, principalmente de comunidades indígenas y 
afrodescendientes, fueron desplazadas a la fuerza por los enfrentamientos entre distintos grupos armados. 


En Canadá, el gobierno no se comprometió a suspender la construcción de la presa Site C en la Columbia Británica, a pesar de una 
demanda de derechos territoriales que estaba pendiente y de la oposición de dos Primeras Naciones directamente afectadas. En 
Argentina, la Ley núm. 26.160 de Emergencia Territorial, que promovia el reconocimiento legal de los derechos de los pueblos 
indígenas a la tierra, todavia no se había aplicado plenamente 13 afios después de su aprobación. 


La contaminación y la degradación medioambientales afectaban al derecho de los pueblos indígenas a un medioambiente 
saludable en todo el continente. En Perú se adoptaron algunas medidas, como la publicación por parte del Ministerio de Salud de 
las directrices de política sobre el tratamiento de las personas afectadas por metales tóxicos. No obstante, el gobierno todavía no 
había aplicado medidas efectivas para proteger el derecho a la salud de cientos de indígenas cuyas únicas fuentes de agua 
estaban contaminadas con metales tóxicos. En Venezuela, las comunidades indígenas continuaron haciendo hincapié en el 
impacto de la extracción de minerales sobre sus comunidades y su entorno, y en Canadá el gobierno no estableció un centro 
especializado de atención a la salud para abordar las décadas de contaminación con mercurio en las tierras de la Primera Nación 
de Grassy Narrows. 


El sector empresarial continuó vulnerando y poniendo en peligro los derechos de los pueblos indígenas. En Brasil, las comunidades 
indígenas y afrodescendientes se vieron sometidas a una creciente presión a causa de las invasiones y apropiaciones ilegales de 
sus tierras ancestrales por parte de madereros, ganaderos y otros intereses comerciales. Las medidas de protección 
gubernamentales se redujeron, y en algunos casos eran inexistentes. 


Sin embargo, la empresa minera canadiense Pan American Silver Ilegó a un acuerdo histórico con miembros de comunidades 
indígenas guatemaltecas en 2019 en una demanda relativa a un tiroteo ocurrido en 2013 en la mina de plata Escobal. El acuerdo 
vino acompafiado de una disculpa y de la aceptación de responsabilidad por parte de la empresa; era la primera vez que una 
empresa minera canadiense reconocia públicamente que sus actividades en el extranjero habían dado lugar a abusos contra los 
derechos humanos. 


En Canadá seguían en curso demandas similares contra Hudson Minerals por las denuncias de ataques y homicídios de miembros 
de una comunidad indígena cerca de la mina de níquel Fénix en Guatemala. 


Con el aumento de la demanda global de vehículos eléctricos, se temía que la expansión de las minas de lítio en el “triángulo del 
litio” de Sudamérica (Argentina, Bolivia y Chile) —que, según se creía, poseía más del 70% de las reservas mundiales de dicho 
metal-— se Ilevara a cabo sin las salvaguardas adecuadas para proteger los derechos de los pueblos indígenas al agua, a un 
medioambiente saludable y al consentimiento libre, previo e informado. 
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7. CRISIS CLIMÁTICA 


Los conflictos socioambientales seguían siendo una de las principales causas de descontento social en toda la región, donde las 
movilizaciones masivas que exigían medidas para detener la crisis climática fueron generalizadas, especialmente entre la gente 
joven. 


Se registraron avances en la implementación del Acuerdo Regional sobre el Acceso a la Información, la Participación Pública y el 
Acceso a la Justicia en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe (Acuerdo de Escazú), tratado regional pionero sobre los 
derechos medioambientales. Al concluir 2019, 22 países lo habían firmado y cinco lo habían ratificado; se necesitaban 11 
ratificaciones para que entrara en vigor. 


El bosque Chiquitano de Bolivia y la Amazonia de Brasil sufrieron una serie de incendios devastadores que provocaron una crisis 
ambiental y de derechos humanos. En Bolivia, los incendios se declararon después de que el presidente promulgara el Decreto 
Supremo 3973 de 10 de julio, en virtud del cual “se autoriza[ba] el desmonte para actividades agropecuarias en tierras privadas y 
comunitarias...[y] se permit[ían] las quemas controladas de acuerdo a reglamentación vigente” en las provincias de Santa Cruz 
y Beni. El gobierno boliviano no inició una investigación sobre la posible relación entre el decreto y los incendios, y al concluir el afio 
el decreto seguía en vigor y se estaba aplicando. 


Según cifras oficiales, en Brasil ardieron alrededor de 435.000 hectáreas en ocho meses, lo que afectó a los medios de vida y la 
salud de comunidades rurales y urbanas, especialmente de los pueblos indígenas y quilombola (afrodescendientes) que vivian en 
la region. En 2019 los incendios forestales aumentaron un 30%, con 89.178 focos detectados por satélite. Al finalizar el afio no 
había una política pública coherente para la prevención de la deforestación y los incendios, ni para brindar protección y recursos 
efectivos a las comunidades afectadas. Tampoco se había realizado ninguna investigación independiente ni se habían adoptado 
medidas integrales para hacer rendir cuentas a los implicados en los incendios de la selva amazônica de 2019. 
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8. PERSONAS EN MOVIMIENTO 


En la región de las Américas, los gobiernos continuaron imponiendo ilegítimamente obstáculos a la circulación de las personas 
migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. La región se enfrentaba al menos a tres situaciones graves en materia de refugio: las 
personas nicaragúenses que huían a Costa Rica, las personas venezolanas que se trasladaban principalmente a países de 
Sudamérica, y las personas de los países del denominado Triángulo Norte (El Salvador, Guatemala y Honduras) que atravesaban 
México para Ilegar a Estados Unidos. 


Al menos 70.000 nicaragúenses que habían huido de la crisis de derechos humanos en su país desde 2018 vivian en la vecina 
Costa Rica. Aunque Costa Rica no les impedia entrar en el país, no les proporcionaba acceso pleno a los procedimientos de solicitud 
de asilo, lo que limitaba su disfrute de otros derechos y su acceso a servicios básicos. 


La situación de emergencia humanitaria sin precedentes en Venezuela había obligado a casi 4,8 millones de mujeres, hombres, 
nifias y nifios a huir del país. Algunos gobiernos de la región establecieron mecanismos para regularizar la situación migratoria de 
las personas venezolanas, y otros —como el de Perú-— impusieron nuevos requisitos de entrada que en la práctica cerraban la 
puerta a venezolanos y venezolanas que buscaban protección internacional. La mayoría de los Estados carecia de sistemas de asilo 
nacionales eficientes y funcionales, y algunos respondieron a la emergencia poniendo trabas a los procedimientos de solicitud de 
asilo. 





Ciudadanas y ciudadanos de El Salvador, Guatemala y Honduras continuaron huyendo de sus países, empujados por la violencia 
generalizada, las amenazas, la extorsión, el reclutamiento por bandas delictivas y la violencia sexual y de género. La 
discriminación, el hostigamiento y la violencia en estos países también dieron lugar a que muchas personas LGBTI buscaran 
protección en otros lugares. Según el ACNUR (la Agencia de la ONU para los Refugiados), al terminar el afio había más de 387.000 
personas refugiadas y solicitantes de asilo de El Salvador, Honduras y Guatemala en todo el mundo. Además, miles de personas se 
vieron desplazadas internamente o fueron devueltas a sus países, principalmente por México y Estados Unidos. Muchas fueron 
devueltas, en contravención del derecho internacional, a situaciones en las que corrían peligro de sufrir violaciones graves de 
derechos humanos. 


En Estados Unidos, el gobierno de Trump promovió medidas diseriadas para limitar el número de solicitantes de asilo que cruzaba 
la frontera de México con Estados Unidos. Entre otras medidas, se practicaron expulsiones ilegales en la frontera; se implementó 
“Quédate en México” —política mediante la cual se devolvió a decenas de miles de personas solicitantes de asilo a México para 
que permanecieran allí a la espera de la resolución de sus solicitudes de asilo—, y se firmaron “Acuerdos de Cooperación de Asilo” 
con El Salvador, Guatemala y Honduras (también conocidos como “acuerdos de tercer país seguro”) para obligar a la gente a pedir 
asilo en esos países en vez de en Estados Unidos. 


El gobierno estadounidense continuó deteniendo a solicitantes de asilo de manera arbitraria e indefinida, en contravención del 
derecho y las normas internacionales. Algunas personas solicitantes de asilo Ilevaban afios recluidas en centros de detención sin 
acceso a servicios de salud adecuados. El gobierno de Trump también continuó con la práctica ilegal de detener a nifias y nifios. El 
gobierno mexicano respondió a la presión estadounidense desplegando 6.000 efectivos de la recién creada Guardia Nacional en la 
frontera con Estados Unidos, en contra de sus obligaciones internacionales. México también continuó recluyendo a nifias y nifios en 
centros de detención de inmigrantes en los que, según informes, se vivía en condiciones de hacinamiento y sin servicios de salud 
básicos. Al menos tres personas —una de ellas menor de edad-— murieron bajo custodia de las autoridades mexicanas de 
inmigración. 


Las políticas de varios gobiernos y el discurso de autoridades del más alto nivel respecto a la crisis de refugiados sin precedentes 
en la región reflejaban los intentos concertados efectuados durante el afio para dar marcha atrás a la protección de los derechos 
humanos en diversos ámbitos y para fomentar la división. No obstante, también provocaron algunos de los ejemplos más 
sorprendentes de solidaridad y de rechazo colectivo a que se socavaran avances de derechos humanos que había costado mucho 
conseguir. En primera línea de estos actos de resistencia estuvieron jóvenes mujeres y hombres que exigían un futuro de dignidad 
social y seguridad ambiental; mujeres y nifias que clamaban contra las fuerzas que sustentaban y perpetuaban la discriminación 
Y la violencia de género; personas LGBTI que desafiaban los estereotipos negativos y el hostigamiento; familias y comunidades que 
permanecían firmes frente a una oposición poderosa para exigir justicia, y pueblos indígenas y defensores y defensoras 
ambientales que afrontaban riesgos enormes para dar a conocer y detener la emergencia climática. La diversidad y la resiliencia 
de los movimientos de la sociedad civil que exigían el respeto de los derechos humanos generaron algunas de las imágenes más 
emblemáticas del afio en las calles de ciudades, pueblos y aldeas de toda la región de las Américas, una inspiración para las 
luchas venideras. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
ARG ENTINA ALBERTO FERNÁNDEZ 


/ República Argentina (sustituyó a Maurício Macri en diciembre) 





Las mujeres y las nifias afrontaban obstáculos generalizados para acceder a sus derechos sexuales y reproductivos. Los derechos 
de los pueblos indígenas a las tierras ancestrales estaban amenazados porque no se aplicaba legislación que los garantizara y por 
proyectos extractivos sobre los que no se efectuaban las consultas debidas. El gobierno adoptó un conjunto de medidas regresivas 
que amenazaban los derechos de las personas migrantes y solicitantes de asilo. 


INFORMACION GENERAL 

Argentina seguía inmersa en una profunda crisis económica y social. El aumento de la pobreza, la caída de los salarios reales, el 
crecimiento del desempleo y la pérdida de poder adquisitivo a causa de la inflación y la aplicación de medidas de austeridad 
afectaron al acceso a los derechos humanos fundamentales —como a alimentos, salud, educación y vivienda— de amplios 
sectores de la población. 


ESCRUTINIO INTERNACIONAL 

El Comité de Protección de los Derechos de Todos los Trabajadores Migrantes y de sus Familiares, de la ONU, revisó el historial de 
derechos humanos de Argentina. El Grupo de Trabajo de Expertos sobre las Personas de Ascendencia Africana, el relator especial 
sobre el derecho a la privacidad —ambos de la ONU-— y la Corte Interamericana de Derechos Humanos visitaron el país durante 
el afio. 
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DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 

Las mujeres y las nifias seguían afrontando obstáculos generalizados para acceder a un aborto legal cuando el embarazo ponía en 
peligro su vida o su salud o cuando era consecuencia de una violación. Cada cuatro horas, una nifia menor de 15 afios daba a luz 
en Argentina; la mayoría tenían embarazos forzados que eran consecuencia de violencia sexual, lo que afectaba gravemente a su 
salud física y mental.! 

A una nifia de 11 afios sobreviviente de violación de la provincia de Tucumán se le negó un aborto legal durante casi cinco 
semanas, pese a que tanto ella como su madre habían manifestado su voluntad de interrumpir el embarazo. Dos médicos que 
finalmente Ilevaron a cabo el aborto de conformidad con la legislación afrontaban cargos penales al finalizar el afio.? 


VIOLENCIA CONTRA MUJERES Y NINAS 

Según cifras publicadas por la sociedad civil, entre enero y diciembre se cometieron al menos 327 feminicidios. 

Una de cada tres mujeres sufria violencia en las redes sociales en Argentina. Según investigaciones, el 23% de las mujeres que 
participaban en debates públicos en las redes sociales relativos a la legalización del aborto fueron objeto de maltrato en Internet 
en forma de amenazas directas o indirectas de violencia física o sexual, insultos machistas o misóginos, acoso y violación de la 
intimidad en forma de doxing (la difusión con intención maliciosa de información privada en una plataforma pública). 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

La mayoría de las comunidades indígenas aún no contaban con un reconocimiento legal de sus derechos sobre el territorio, pese a 
que la Constitución reconocía su derecho a sus tierras ancestrales y a los recursos naturales. 

La Ley núm. 26.160 de Emergencia Territorial, que establecía la suspensión de los desalojos de pueblos indígenas de sus tierras 
ancestrales hasta que se realizara un estudio de todas las tierras indígenas, continuaba sin aplicarse plenamente 13 afios 
después de su aprobación. Al concluir 2019, sólo se había iniciado un estudio en el 38% de las comunidades indígenas.? 


En la provincia de Jujuy se iniciaron proyectos para la posible extracción de lítio en tierras indígenas sin que se Ilevara a cabo un 
estudio exhaustivo de su posible impacto en los recursos naturales y sin garantizar el consentimiento libre, previo e informado de 
las comunidades indígenas afectadas. Por ejemplo, en Salinas Grandes se concedieron licencias para la exploración de lítio sin 
consultar debidamente a las comunidades indígenas afectadas, que seguían exigiendo información sobre los posibles impactos 
de la minería en sus fuentes de agua. 


IMPUNIDAD 

Seguían celebrándose ante tribunales civiles ordinarios juícios por crímenes de lesa humanidad cometidos durante el régimen 
militar de 1976-1983. Entre 2006 y diciembre de 2019 se dictaron 238 sentencias, con lo que el total de personas declaradas 
culpables se elevó a 962, y el de absoluciones ascendió a 157. 


Unos 25 afios después del peor ataque terrorista de la historia de Argentina, no se había condenado a nadie por el atentado con 
bomba en el centro de la Asociación Mutual Israelita Argentina (AMIA), en el que murieron 85 personas y centenares resultaron 
heridas. Tras un juício oral de casi cuatro afios de duración relativo a una operación de encubrimiento, ocho personas fueron 
declaradas culpables y cinco absueltas por el papel desempefiado en la obstrucción de la investigación del atentado de 1994. 


En septiembre, la Cámara Federal de Apelaciones de Comodoro Rivadavia decidió reabrir la investigación sobre la desaparición y 
muerte de Santiago Maldonado. Su cadáver había sido hallado en 2017 en un río en territorio mapuche en la provincia de Chubut, 
78 días después de que las fuerzas de seguridad realizaran un operativo en la zona. 


! América Latina debe dejar de someter a las nifias embarazadas a situaciones mortales (noticia, 5 de marzo) 
? Argentina: Las autoridades niegan a una nifia de 11 afios su derecho a interrumpir su embarazo forzado (noticia, 28 de febrero) 
3 Argentina: Estado de situación de la ley de emergencia territorial indígena 26.160 (informe, 9 de agosto) 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


237. Apoiar a criação de | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Existência da Procuradoria Federal Especializada da FUNAI, órgão 
serviços específicos de Povos Indígenas: integrante da Procuradoria Geral Federal da Advocacia Geral da União (AGU). (Fonte: 
assistência jurídica para FUNAI-MJ) 

indivíduos e 
comunidades indígenas. 


As leis de interesse dos Povos Indígenas, em 


caso de reformulação, devem resguardar os | PERSPECTIVAS: Aumentar o número de Procuradores Federais da PFE-FUNAI. (Fonte: 


seus direitos fundamentais. FUNAI-MJ). 


Que o Estado brasileiro e os órgãos de defesa 
dos direitos indígenas, em conjunto com os 
povos indígenas, elaborem instrumentos 
específicos de proteção dos seus conhecimentos 
tradicionais, tanto coletivos quanto individuais. 


O Estado brasileiro deve restituir os direitos 
originários dos Povos Indígenas no que diz 
respeito ao retorno às terras tradicionais. 


No caso de condenação judicial de indígena, 
deverá estar garantido ao apenado o apoio 
jurídico do órgão indigenista oficial, sendo que 
as autoridades tradicionais indígenas, segundo 
suas próprias normas e procedimentos, devem 
ter total legitimidade na definição e aplicação da 
pena. 


Regulamentar as leis ambientais que proíbem a 
comercialização de produtos oriundos de 
animais e aves das terras indígenas, respeitando 
a diversidade cultural e sustentável dos povos 
indígenas. 


Regulamentar o manejo sustentável para o uso 
de recursos de arte plumária e demais recursos 
oriundos dos animais, tendo como base critérios 
que garantam o aumento de população animal e 
preservação das espécies. 


Incentivar os projetos, com destinação de 
recursos financeiros, a valorização, revitalização 
e comercialização do artesanato indígena com 





311 


POLICIA Y FUERZAS DE SEGURIDAD 

En enero, en el contexto de unas medidas de seguridad cada vez más duras, el Ministerio de Seguridad autorizó el uso de armas de 
electrochoque por parte de las fuerzas de seguridad nacionales en situaciones que no respetaban las normas internacionales sobre 
el uso de dichas armas (Resolución 395). 


En septiembre, el Ministerio publicó la Resolución 845/2019, que autorizaba a la policía y las fuerzas de seguridad a comprobar 
—con la aparente finalidad de prevenir delitos — la identidad de las personas que utilizaban el servicio nacional de ferrocarril, sin 
una razón previa que justificara la medida y en clara vulneración de las normas de derechos humanos. 


Ambas resoluciones fueron derogadas en diciembre de 2019 (Resolución 1231). Continuó la preocupación por el anuncio de nuevas 
normas relativas al uso de armas de electrochoque. 


DETENCIÓN Y RECLUSIÓN ARBITRARIAS 


En octubre, Jorge González Nieva, que había permanecido más de 12 afios detenido en espera de juício, fue puesto bajo arresto 
domiciliario. Al terminar el afio seguía esperando la sentencia firme de la Corte Suprema de Justicia en el proceso contra él. 


DERECHOS DE LAS PERSONAS REFUGIADAS, SOLICITANTES DE ASILO Y MIGRANTES 

El gobierno adoptó un conjunto de medidas regresivas, a través de reglamentos y prácticas, que restringían los derechos de las 
personas migrantes y facilitaban la discriminación y la xenofobia. Continuó aplicándose el Decreto 70/2017, que modificaba la Ley 
de Migraciones, pese a que había sido declarado inconstitucional y era criticado por varios mecanismos de derechos humanos. En 
virtud de este decreto se Ilevaba a cabo un número cada vez mayor de expulsiones de personas migrantes en situación irregular o 
con antecedentes penales sin ofrecerles garantías procesales y vulnerando su derecho a la unidad familiar y al interés superior del 
nifio o nifia. Vanessa Gómez Cueva, ciudadana peruana madre de tres hijos, fue expulsada de Argentina con su hijo de dos afios y 
obligada a dejar atrás a sus otros dos hijos. Recibió permiso para volver siete meses después. 


El Comité de Derechos de los Trabajadores Migrantes, de la ONU, pidió a Argentina que derogara el Decreto 70/2017, que se 
abstuviera de realizar expulsiones que separaran a familias, que redoblara los esfuerzos para prevenir la violencia contra grupos 
vulnerables de migrantes y que adoptara medidas para prevenir las declaraciones xenófobas que menoscababan la dignidad de 
las personas migrantes. 


Al concluir el afio habían Ilegado a Argentina más de 180.000 personas venezolanas. La mayoría huían de la crisis humanitaria en 
su país. 


Mediante un innovador programa de patrocinio comunitario —el Programa Siria-—, más de 445 personas refugiadas sirias habían 
llegado a Argentina al terminar 2019. 


CAMBIO CLIMÁTICO 


Argentina seguía sin ratificar el Acuerdo de Escazú sobre el Acceso a la Información, la Participación Pública y el Acceso a la 
Justicia en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe, que había firmado en 2018. 


En 2019, el Congreso de la Nación aprobó la Ley núm. 27.520 de Presupuestos Mínimos de Adaptación y Mitigación al Cambio 
Climático Global. Argentina desperdició la oportunidad de actualizar sus compromisos sobre contribuciones determinadas a nivel 
nacional en la Conferencia de las Partes (COP25). 
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BOLIVIA JEFE /JEFA DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: n ' 
E EVO MORALES AYMA JEANINE ANEZ CHAVEZ 
/ Estado Plurinacional (dimitió el 10 de noviembre) (en funciones desde el 12 noviembre) 
de Bolivia 





El Bosque Chiquitano de Bolivia sufrió una serie de incendios devastadores que provocaron una crisis ambiental y de derechos 
humanos. Los defensores y defensoras de los derechos humanos en general, y de los derechos de los pueblos indígenas en 
particular, siguieron sufriendo amenazas y hostigamiento. El país atravesaba una crisis social, económica, política y de derechos 
humanos que comenzó con las elecciones del 20 de octubre. 


INFORMACION GENERAL 

En octubre, entre protestas y denuncias de fraude electoral, el presidente Evo Morales declaró que había ganado las elecciones por 
un margen que eliminaba la posibilidad de una segunda vuelta con el candidato opositor. En respuesta a las protestas, el 
presidente Morales declaró el estado de excepción, durante el cual hubo denuncias de uso excesivo e innecesario de la fuerza por 
parte de la Policia Nacional. El día de las elecciones, el defensor de los derechos humanos Waldo Albarracín resultó herido por el 
golpe de un bote de gas lacrimógeno. 


El 8 de noviembre, tras varios días de violentas protestas, las policias de Sucre, Cochabamba y Santa Cruz se declararon en 
rebeldía contra el gobierno, y la policia de La Paz se unió al motín el 9 de noviembre. Ese mismo día, el presidente Morales pidió a 
todas las fuerzas políticas de Bolivia que entablaran un diálogo para pacificar el país. 
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El 10 de noviembre, la Organización de los Estados Americanos publicó los resultados de una auditoria que había Ilevado a cabo y 
en la que se sefialaban graves irregularidades en las elecciones, y pidió que se convocaran nuevos comícios. Ese mismo día, 
algunas personas partidarias del presidente lo instaron a abandonar el cargo, y las Fuerzas Armadas emitieron una declaración 
que sugeria que el presidente debía renunciar a su cargo para Ilevar la paz al país. El presidente Morales dimitió horas después, y 
las protestas violentas se intensificaron. 


Hubo información pública sobre ataques e intentos de incendio cometidos contra bienes pertenecientes a periodistas y defensores 
y defensoras de los derechos humanos, como la quema de la vivienda de Waldo Albarracín, por parte de multitudes simpatizantes 
del partido de Morales, Movimiento al Socialismo (MAS). También se denunciaron ataques contra los bienes de las familias de las 
autoridades del gobierno dimisionario. La Policia Nacional pidió el apoyo de las Fuerzas Armadas para efectuar operaciones 
conjuntas con el fin de restaurar el orden. 


El 12 de noviembre, Jeanine Áfiez asumió el cargo de presidenta en funciones con el mandato de convocar nuevas elecciones 
presidenciales. Las protestas organizadas por simpatizantes del MAS continuaron y, el 14 de noviembre, el gobierno emitió el 
Decreto 4078, que disponía la participación de las Fuerzas Armadas en “la defensa de la sociedad y la conservación del orden 
público” y eximía de responsabilidad penal al personal de las Fuerzas Armadas que participara en las operaciones para el 
restablecimiento del orden interno y la seguridad pública “cuando en cumplimiento de sus funciones constitucionales, act[uasen] 
en legítima defensa o estado de necesidad, en observancia de los principios de legalidad, absoluta necesidad y proporcionalidad”. 


Con el decreto en vigor, la Policia Nacional y las Fuerzas Armadas Ilevaron a cabo operaciones conjuntas para controlar 
manifestaciones, y hubo denuncias de uso excesivo e innecesario de la fuerza. También se informó de la presencia de 
manifestantes armados en lugares como Sacaba y Senkata, donde se denunció que se habían producido muertes y que decenas 
de personas habían resultado heridas. El Instituto de Investigaciones Forenses informó de que, entre el 20 de octubre y el 22 de 
noviembre, había Ilevado a cabo 27 autopsias de personas muertas en el contexto de las protestas. Según la información a 
disposición pública de la Defensoría del Pueblo, 35 personas murieron entre el 30 de octubre y el 28 de noviembre, y 832 resultaron 
heridas entre el 24 de octubre y el 21 de noviembre. El 27 de noviembre, la presidenta en funciones Afiez derogó el Decreto 4078. 


Durante la crisis, varias ciudades quedaron inaccesibles, lo que provocó escasez de comida y combustible. También hubo 
denuncias de amenazas y ataques contra periodistas y de otras violaciones del derecho a la libertad de expresión. El 24 de 
noviembre, la presidenta en funciones promulgó una ley que anulaba las elecciones del 20 de octubre y convocaba un nuevo 
proceso electoral. Estaba previsto que las elecciones se celebraren el 3 de mayo de 2020. 


Del 22 al 25 de noviembre de 2019, por invitación del Estado, una delegación de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
(CIDH) Ilevó a cabo una visita de observación a Bolivia. 


El 12 de diciembre de 2019, la CIDH y el Estado firmaron un acuerdo para crear un grupo Interdisciplinario de Expertos 
Independientes encargado de apoyar las investigaciones sobre los actos de violencia y las violaciones de derechos humanos 
ocurridos en Bolivia entre el 1 de septiembre y el 31 de diciembre de 2019. 


ESCRUTINIO INTERNACIONAL 

En noviembre, el Comité de Derechos Humanos de la ONU consideró el historial de derechos humanos de Bolivia en el marco del 
Examen Periódico Universal; se formularon 238 recomendaciones. En julio, Bolivia ratificó el Acuerdo Regional sobre el Acceso a la 
Información, la Participación Pública y el Acceso a la Justicia en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe (Acuerdo de 
Escazú). 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

El deterioro de la situación a la que se enfrentaban los defensores y defensoras de los derechos humanos seguía siendo motivo de 
preocupación. Las autoridades, entre ellas el expresidente Morales, hicieron declaraciones que ponían en entredicho la labor de las 
organizaciones nacionales e internacionales de la sociedad civil. Continuaban vigentes los requisitos establecidos en 2013 para 
que las ONG, fundaciones y otras entidades sin ánimo de lucro que trabajaban en más de un departamento desarrollaran sus 
actividades legalmente. La falta de claridad en torno a estos requisitos ponía a las organizaciones de la sociedad civil en riesgo de 
perder su condición jurídica y les impedía funcionar de manera eficaz. 
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DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

Los derechos de los pueblos indígenas, especialmente el de participar en los procesos de toma de decisiones sobre cuestiones que 
afectaban a sus derechos, seguían viéndose amenazados por la concesión de licencias para proyectos económicos (como las 
concesiones petroleras) en tierras comunitarias sin su consentimiento libre, previo e informado. 


DERECHO A UN MEDIOAMBIENTE SANO 

En julio comenzó una serie de incendios forestales que causaron estragos en la zona de la Chiquitanía. Los incendios se produjeron 
después de que el expresidente Morales promulgara el 10 de julio el Decreto Supremo 3973, que autorizaba “el desmonte para 
actividades agropecuarias en tierras privadas y comunitarias” y permitía “las quemas controladas de acuerdo a reglamentación 
vigente” en los departamentos de Santa Cruz y Beni, ambos afectados por los incendios forestales. El gobierno boliviano no abrió 
ninguna investigación para determinar las causas de los incendios y su posible relación con el Decreto, que continuaba vigente y 
seguía aplicándose al terminar el afio. 


PERSONAS REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 

El 17 de marzo, unos agentes de policía y de inmigración detuvieron arbitrariamente en un albergue de La Paz a 14 personas (3 
mujeres y 11 hombres) de nacionalidad venezolana. Estas personas habían participado el 15 de marzo en una manifestación 
pacífica ante la Embajada de Cuba para protestar contra las violaciones de derechos humanos cometidas en Venezuela. Fueron 
conducidas a una oficina de inmigración, interrogadas y acusadas de “acciones conspirativas” y “actividades políticas [...] a 
cambio de dinero”, lo que violaba su derecho al debido proceso. Según organizaciones locales y testigos, muchas de ellas recibieron 
malos tratos y amenazas por parte de agentes de policia. Ese mismo día, seis de esas personas fueron expulsadas arbitrariamente 
a Perú. Las ocho restantes, que habían solicitado asilo, fueron puestas en libertad, pero cinco huyeron posteriormente a Perú ante 
el temor a sufrir nueva persecución. Las tres que permanecían en Bolivia al terminar el afio temían ser objeto de persecución y 
expulsión arbitraria. 


IMPUNIDAD 

En abril, la Comisión de la Verdad que investigaba violaciones de derechos humanos cometidas entre 1964 y 1982 recibió 
documentos desclasificados procedentes del Ministerio de Relaciones Exteriores y el Ministerio de Justicia y Transparencia 
Institucional, así como archivos históricos procedentes de la Asamblea Legislativa Plurinacional. Estaba previsto que la Comisión 
presentara su informe final en 2020. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
BRASIL JAIR BOLSONARO 


/ República Federativa del Brasil 





El gobierno federal y los gobiernos estatales adoptaron medidas administrativas y legislativas con las que pusieron en práctica la 
retórica abiertamente contraria a los derechos humanos desplegada por el presidente Bolsonaro en la campafia electoral de 2018. 
El afio también fue escenario de un aumento del número de homicidios cometidos por policías en servicio activo; graves crisis 
medioambientales en la Amazonía que afectaban de manera desproporcionada a los pueblos indígenas, los quilombolas y otras 
comunidades locales tradicionales; intentos de restringir las actividades de las organizaciones de la sociedad civil, y homicídios y 
amenazas contra defensores y defensoras de los derechos humanos. Las autoridades no ofrecieron una respuesta adecuada a una 
amplia gama de violaciones de derechos humanos. 


INFORMACIÓN GENERAL 
El presidente y otros altos cargos mantuvieron un discurso abiertamente contrario a los derechos humanos que incluía 
declaraciones dirigidas a debilitar el sistema interamericano de derechos humanos. 


NOVEDADES JURÍDICAS, CONSTITUCIONALES E INSTITUCIONALES 

Las autoridades federales promovieron varios decretos ejecutivos, medidas provisionales, anteproyectos de ley y otros instrumentos 
jurídicos que amenazaban con tener un impacto negativo en los derechos humanos en el país. Por ejemplo, se introdujeron una 
serie de medidas anticorrupción y de seguridad pública que contenían una definición de la defensa propia muy general e imprecisa 
que distaba mucho de ajustarse al derecho y las normas internacionales de los derechos humanos y que podía emplearse para 
justificar el uso excesivo de fuerza letal por parte de agentes del Estado. Se suavizó la normativa sobre la posesión y el transporte 
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de armas de fuego y se adoptaron medidas para bloquear la investigación de los crímenes de derecho internacional cometidos 
durante el régimen militar. 


CRISIS MEDIOAMBIENTAL EN LA AMAZONIA 

Al terminar el afio, no había una política pública coherente ni de prevención de la deforestación y los incendios ni en materia de 
protección y recursos efectivos para las poblaciones afectadas. Tampoco se habían iniciado investigaciones independientes ni se 
habían tomado medidas integrales para hacer rendir cuentas a todas las personas implicadas en los incendios de la selva 
amazónica en 2019. Según el Instituto Socioambiental, en ocho meses ardieron alrededor de 435.000 hectáreas, lo que afectó a los 
medios de vida y la salud de comunidades rurales y urbanas, especialmente las comunidades indígenas y las comunidades 
quilombolas que vivían en la región. Según el Instituto Nacional de Investigación Espacial, agencia gubernamental brasilefia 
encargada del seguimiento por satélite de la situación en la Amazonía, se calculaba que el ritmo de deforestación en los nueve 
estados de la Amazonia Legal brasilefia fue de 9.762 km? en el periodo comprendido entre agosto de 2018 y julio de 2019. Este valor 
suponía un aumento del 29,54% en relación con el ritmo de deforestación calculado el afio anterior, que había sido de 7.536 km? 
El mismo instituto confirmó un incremento del 30% de los incendios forestales en 2019, con 89.178 focos de incendio detectados 
por satélite. 


Los devastadores incendios en la Amazonia eran el síntoma de una crisis mayor de deforestación ilegal y confiscación de tierras. 
Había indícios de que los incendios estaban vinculados a los intereses de la agroindustria, y de que se utilizaban sobre todo para 
convertir el bosque en pasto para el ganado, en algunos casos con la connivencia de las autoridades. La legislación brasilefia 
contenía disposiciones firmes para la protección de los territorios de los pueblos indígenas y las reservas medioambientales. Sin 
embargo, el presidente Bolsonaro trató activamente de socavar dichos mecanismos de protección. Como parte de la respuesta del 
gobierno a la crisis, el 29 de agosto, Bolsonaro firmó un decreto que prohibía durante 60 días las quemas para despejar tierras. Un 
funcionario de un organismo vinculado al Ministerio de Medioambiente de Brasil expresó preocupación por que el decreto sólo 
tendría efectos limitados, ya que la mayoría de las quemas recientes ya estaban prohibidas por la legislación vigente. Algunos 
representantes de ONG y funcionarios locales sostenían que muchas de las personas que iniciaban los incendios habían sido 
animadas por políticos y agricultores locales a ocupar terrenos situados en territorios indígenas y reservas medioambientales.* 


Se detectó un patrón común que consistia en que se identificaban zonas de selva y se confiscaban ilegalmente, se talaban y 
eliminaban los árboles, y posteriormente se prendían fuegos (a menudo repetidas veces en la misma zona), para luego plantar 
hierba y finalmente introducir ganado. Por ejemplo, se había cercado la zona en torno a un incendio que en agosto había causado 
estragos en el territorio indígena de los manoki, en el estado de Mato Grosso, y líderes manoki contaron a Amnistía Internacional 
que creían que el propósito del incendio había sido facilitar la creación de pastizales para el ganado. 


En noviembre, el presidente Bolsonaro declaró que esperaba que continuara la destrucción de la mayor selva del mundo, en 
referencia a la promesa de su campafia presidencial de abrir la Amazonia a más agricultura y minería. Aunque el ministro de Medio 
Ambiente afirmó que el gobierno esperaba reducir la deforestación ilegal en 2020, no sefialó ningún objetivo concreto. 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

El gobierno de Bolsonaro no cumplió con su obligación de proteger a los pueblos indígenas y, de hecho, adoptó varias medidas que 

aumentaron los riesgos que enfrentaban. 

Por ejemplo, a la Fundación Nacional del Indio (FUNAI) se le retiraron algunas de sus competencias. El presidente Bolsonaro 

también reiteró algunas de sus declaraciones dirigidas a desacreditar y socavar al Instituto Brasilefio de Medio Ambiente y 

Recursos Naturales Renovables. Ambas organizaciones habían desempefiado un papel fundamental de vigilancia y protección de 

la Amazonia, y debilitar sus competencias e influencia aumentaba los riesgos que enfrentaban los pueblos indígenas y sus líderes. 


El reconocimiento y demarcación oficiales de territorios de los pueblos indígenas continuó siendo lento y en gran medida ineficaz. 
De hecho, la situación se agravó con la introducción de la Medida Provisional núm. 870/2019, que transferíia las 
competencias de demarcación de la FUNAI al Ministerio de Agricultura y amenazaba con detener la demarcación de tierras 
indígenas y la resolución de títulos de propiedad de las tierras de comunidades quilombolas. La medida provisional fue criticada 
por la relatora especial de la ONU sobre los derechos de los pueblos indígenas porque socavaba el papel de protección de los 
pueblos indígenas desempefiado por la FUNAI. 


* América Latina debe dejar de someter a las nifias embarazadas a situaciones mortales (noticia, 5 de marzo) 
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En junio de 2019 la medida quedó derogada tras la aprobación de la Ley 13.844, y se devolvió el control de la FUNAI al Ministerio 
de Justicia. No obstante, seguía suscitando preocupación el hecho de que al concluir el afio no se hubiera aprobado la medida 
definitiva. 


Según un informe del Consejo Indigenista Misionero, entre enero y noviembre al menos 21 territorios indígenas en los que se había 
registrado la presencia de pueblos en aislamiento voluntario habían sido invadidos por madereros, prospectores, cazadores, 
pescadores y personas que trataban de aduefiarse de las tierras y explotar sus recursos naturales. El estudio no incluía los 
territorios en los que estaban presentes los pueblos, sino territorios donde sus tierras todavía debian ser demarcadas y protegidas. 


Los pueblos indígenas y las comunidades afrodescendientes se vieron sometidos a una presión cada vez mayor por la ocupación 
ilegal de tierras perpetrada por madereros y otros intereses comerciales. La supervisión gubernamental de estas comunidades 
aisladas se redujo y, en algunos casos, era nula. Además, los líderes comunitarios y las personas defensoras de los derechos 
humanos recibieron amenazas y ataques. 


Por ejemplo, los pueblos indígenas de tres territorios del norte de Brasil —los pueblos karipuna y uru-eu-wau-wau en el estado de 
Rondônia y el pueblo arara en el estado de Pará-— denunciaron confiscaciones ilegales de sus tierras ancestrales. Describieron 
cómo los invasores de tierras habían abierto nuevos caminos en la selva cerca de sus poblados. En los tres lugares, los líderes 
indígenas denunciaron reiteradamente ante las autoridades actividades ilegales de confiscación de tierras y extracción de madera, 
pero la respuesta de las autoridades fue limitada y esas actividades continuaron. Entre enero y abril de 2019, la Fiscalía Federal 
envió al menos cuatro cartas al Ministerio de Justicia y Seguridad Pública —responsable de la FUNAI-— y al Ministerio de Mujeres, 
Familia y Derechos Humanos en las que describía el deterioro de la seguridad en los territorios karipuna y uru-eu-wau-wau, 
advertía del peligro de conflicto y solicitaba apoyo inmediato de la Fuerza de Seguridad Nacional. Al terminar el afio, el Ministerio 
de Justicia y Seguridad Pública y el Ministerio de Mujeres, Familia y Derechos Humanos no se habían coordinado con la Fuerza de 
Seguridad Nacional para proteger los territorios karipuna y uru-eu-wau-wau, y seguía sin elaborarse un plan de protección a largo 
plazo. Además, los líderes karipuna y uru-eu-wau-wau recibieron amenazas de muerte. 


Según el Consejo Indigenista Misionero, las invasiones de territorios indígenas, que habían aumentado de 96 en 2017 a 109 en 
2018, se incrementaron espectacularmente en 2019, afio en cuyos primeros nueve meses —de enero a septiembre— se 
registraron 160 casos. Los homicídios de indígenas, que habían aumentado de 110 en 2017 a 135 en 2018, parecían destinados 
a alcanzar cifras sin precedentes en 2019. Un informe de Global Witness sefialó que el incremento de la cifra de homicídios de 
activistas medioambientales, incluidos líderes indígenas, estaba relacionado con la extracción de recursos naturales. 


Una de las víctimas más recientes había sido Paulo Paulino Guajajara, líder guajajara de 26 afios al que mataron en noviembre en 
el resguardo indígena Araribóia (estado de Maranhão). Era el cuarto integrante de los “Guardianes del Bosque” —grupo de 120 
activistas guajajara que luchaba contra la extracción maderera ilegal en el resguardo Araribóia-— que moría asesinado. 


El gobierno brasilefio no adoptó medidas efectivas para garantizar justicia por estos homicídios, y continuó criminalizando a las 
personas defensoras de los derechos humanos —sobre todo a las que trabajaban sobre cuestiones relativas al medioambiente, la 
tierra y el territorio—, lo que generaba un clima de temor y hacía de Brasil un lugar todavía más peligroso para defender los 
derechos humanos. 


POLICIA Y FUERZAS DE SEGURIDAD 


Las autoridades federales y estatales adoptaron un discurso de línea dura que alimentaba la creciente violencia contra la 
población en general y contra las personas defensoras de los derechos humanos en particular. 


El gobernador del estado de Río de Janeiro, Wilson Witzel, realizó declaraciones y Ilevó a cabo acciones relacionadas con la 
denominada “guerra contra las drogas”, que continuaba empleándose como pretexto para realizar intervenciones policiales 
militarizadas que se caracterizaban por altos niveles de violencia policial, crímenes de derecho internacional y violaciones de 
derechos humanos. En este contexto aumentaron los homicídios de presuntos delincuentes, especialmente de aquellos que, según 
las autoridades de seguridad, estaban implicados en narcotráfico. 


* Brasil: Riesgo de derramamiento de sangre en la Amazonía a menos que el gobierno proteja a los pueblos indígenas de las confiscaciones de 
tierras y extracción maderera ilegales (noticia, 7 de mayo) 
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Según cifras oficiales, entre enero y julio la policia mató a 1.249 personas en Río de Janeiro. Según un estudio de la Fiscalía Estatal 
de Río de Janeiro, dicha cifra suponía un incremento del 16% respecto al mismo periodo de 2018 (1.075 personas). Entre las 
personas muertas a manos de policías en servicio activo figuraban cinco nifios negros que vivian en favelas y en comunidades 
desfavorecidas situadas en las afueras de ciudades de la región metropolitana de Río de Janeiro. El estudio dio lugar a que la 
Fiscalía de Río de Janeiro declarara que “Río t[enía] la policia más letal de Brasil, aunque no se halla[ba] entre los 10 estados más 
violentos del país”. 


La violencia generalizada también provocó una gran cantidad de muertes de policías. Según la Policía Militar del estado de Río de 
Janeiro, entre enero y septiembre de 2019, 39 agentes habían muerto de manera violenta en el estado, lo que suponía un descenso 
del número de estas muertes en Río de Janeiro. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

En consonancia con las declaraciones efectuadas durante la camparia de las elecciones presidenciales, el presidente Bolsonaro, 
que había criticado reiteradamente el trabajo de las ONG, creó el Departamento para las Relaciones con Organizaciones No 
Gubernamentales a través de medidas legislativas, como la Medida Provisional 870 y el Decreto núm. 9.669/2019, que parecían 
disefiadas para interferir indebidamente en las actividades de las organizaciones de la sociedad civil que operaban en Brasil, 0 
para crear costosos procedimientos burocráticos que dificultaran sus actividades. El Congreso Nacional enmendó dichas medidas 
tras las movilizaciones de las organizaciones de la sociedad civil. 


Durante el afio, el presidente siguió denigrando a las ONG. Por ejemplo, el 21 de agosto, en una declaración a periodistas en el 
contexto del aumento del 82% de los incendios forestales en la Amazonia, acusó a las organizaciones de la sociedad civil de ser 
responsables de esos incendios: “Entonces, puede estar habiendo —sí, puede, no estoy afirmando — acción criminal de esos 
'oenegeros' [miembros de ONG] para Ilamar la atención contra mi persona, contra el gobierno de Brasil. Esta es la guerra a la que 
nos enfrentamos”. 


De un modo similar, el 25 de octubre, el ministro de Medio Ambiente Ricardo Salles insinuó, en una publicación en las redes 
sociales, que la organización internacional Greenpeace podría ser responsable del vertido de petróleo que afectaba a aguas 
brasilefias y a más de 2.250 km de costa en el nordeste de Brasil y que había generado otra crisis ambiental y de derechos humanos 
en el país. Al ser preguntado por periodistas sobre las declaraciones del ministro de Medio Ambiente, el presidente Bolsonaro 
afirmó: “Para mí, este es un acto terrorista. Yo creo que Greenpeace sólo nos entorpece”. El 30 de octubre, Greenpeace presentó una 
demanda por difamación contra el ministro de Medio Ambiente ante el Tribunal Supremo Federal. AI terminar el afio estaba 
pendiente el resultado de dicha demanda. 


IMPUNIDAD 

Un afio después de que mataran a la defensora de los derechos humanos Marielle Franco y a su chófer Anderson Gomes en la 
ciudad de Río de Janeiro, la Policia Civil del estado de Río de Janeiro detuvo al agente de policía retirado Ronnie Lessa y al expolicía 
Elcio de Queiroz por dichos homicídios. El 14 de marzo, 14 expertos y relatores de la ONU y la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos, reconocieron, en una nota publicada en Ginebra, la labor Ilevada a cabo por los investigadores policiales y la Fiscalía 
para descubrir la verdad y los avances realizados en el caso. No obstante, subrayaron que era necesario hacer más para establecer 
el motivo del ataque y destapar a las personas que estaban detrás de él, e instaron a las autoridades a concluir la investigación lo 
antes posible, Ilevar ante la justicia en juícios justos a todos los sospechosos de ser penalmente responsables — incluidos los 
mandos que pudieran haber ordenado, autorizado o consentido el delito — y ofrecer compensaciones a las familias de las víctimas. 


Marielle Franco había respaldado abiertamente los derechos de la juventud negra, las mujeres, las personas que vivían en la 
pobreza, las personas lesbianas, gays, bisexuales, transgénero e intersexuales, y las víctimas de la violencia policial en Río de 
Janeiro. Las autoridades rechazaron las alegaciones de que la familia del presidente Bolsonaro tenía vínculos con los responsables 
del homicidio. No obstante, el retraso en resolver el caso alimentó la preocupación por la posibilidad de que destacadas figuras del 
gobierno pudieran estar implicadas en el homicidio. 


En julio, la alta comisionada de las Naciones Unidas para los derechos humanos escribió a las autoridades brasilefias en relación 
con el caso de Davi Fiuza, de 16 afios, víctima de desaparición forzada en Salvador (estado de Bahia) en 2014. La alta comisionada 
reiteró las recomendaciones previas sobre el caso y solicitó información que explicara por qué los resultados de las investigaciones 
concluidas por la Unidad de Policía Civil en abril de 2016 no se transmitieron a la Fiscalía hasta el 7 de julio de 2017, y luego se 
transmitieron nuevamente el 2 de agosto de 2018. El juício fue trasladado a un tribunal militar y no se disponía de información 
sobre el proceso. 
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Pese a las frecuentes promesas, las nuevas leyes y el esperado informe de una investigación de ámbito nacional sobre las mujeres 
y nifias indígenas desaparecidas y asesinadas, continuaban cometiéndose numerosas violaciones de los derechos de los pueblos 
indígenas. El gobierno se negó a levantar la designación de Estados Unidos de América como tercer país “seguro” para la 
protección de las personas refugiadas. 


PUEBLOS INDÍGENAS 
En mayo, el ministro de Servicios Indígenas visitó la Primera Nación de Grassy Narrows, pero no estableció un centro de atención 
médica especializada para abordar la contaminación por mercurio que Ilevaba decenios afectando a la comunidad. 


La Cámara de los Comunes había aprobado una propuesta de ley para incorporar la Declaración de la ONU sobre los Derechos de 
los Pueblos Indígenas en la legislación canadiense, pero el Senado la bloqueó y no fue posible adoptarla antes de la finalización en 
junio del periodo parlamentario en curso. En noviembre, la provincia de la Columbia Británica adoptó por unanimidad una nueva 
ley que implementaba la Declaración. 


En junio, una nueva ley reconoció la jurisdicción de los pueblos indígenas sobre los servicios de atención a la infancia y la familia. 
Alfinalizar el afio proseguía una revisión judicial del Tribunal Canadiense de Derechos Humanos que resolvia que los nifios y nifias 
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de las Primeras Naciones habían sido objeto de discriminación “intencionada y temeraria” y concedía 40.000 dólares canadienses 
a las personas menores de edad que hubieran sido separadas del núcleo familiar y levadas a centros de acogida desde 2006. 


En junio se aprobó una ley para “recuperar, revitalizar, fortalecer y mantener” las lenguas indígenas de Canadá. 


En septiembre, una investigación pública Ilevada a cabo en Quebec concluyó que los pueblos indígenas eran objeto de una 
discriminación sistémica en el acceso a los servicios públicos de la provincia. 


En diciembre, el Comité de la ONU para la Eliminación de la Discriminación Racial pidió a Canadá que detuviera la construcción 
de la ampliación del oleoducto Trans Mountain, la presa Site C y el oleoducto Coastal GasLink, en la provincia de la Columbia 
Británica, a menos que se obtuviera el consentimiento libre, previo e informado de los pueblos indígenas afectados por esos 
proyectos. 


CRISIS CLIMÁTICA 

Las iniciativas nacionales para abordar la crisis climática seguían siendo desiguales e insuficientes. Los tribunales de apelación 
de Saskatchewan y Ontario determinaron que el gobierno federal tenía facultades constitucionales para legislar en materia de 
fijación de los precios del carbón en el ámbito nacional. En Alberta estaba pendiente una impugnación similar, y había otro recurso 
ante la Corte Suprema de Canadá previsto para marzo de 2020. El gobierno federal aprobó la ampliación del oleoducto Trans 
Mountain para transportar alquitrán extraído de las arenas petrolíferas de Alberta a una terminal marítima situada en la Columbia 
Británica. El Tribunal Federal de Apelaciones aceptó examinar un recurso contra esa aprobación presentado por las comunidades 
indígenas respecto a la ausencia de una consulta adecuada. 


DERECHOS DE LAS MUJERES 

En junio se hizo público el informe final de la investigación de ámbito nacional sobre las mujeres y nifias indígenas desaparecidas 
y asesinadas. El gobierno federal se comprometió a elaborar un plan nacional de acción para abordar la violencia contra las 
mujeres, las nifias y las personas indígenas de dos espíritus, y promulgó una enmienda, que debía haberse introducido hacia 
tiempo, para poner fin a la discriminación sexual en la Ley de Asuntos Indios, pero no formuló ningún otro compromiso en respuesta 
a la investigación. 


En junio también se aprobaron leyes que exigían que se realizase una evaluación del impacto en términos de género y de derechos 
de los pueblos indígenas de los principales proyectos de explotación de recursos sometidos a la jurisdicción federal. 


En octubre, la única clínica de la provincia de Nuevo Brunswick que proporcionaba servicios de aborto fuera de los centros 
hospitalarios anunció que cerraría por falta de financiación pública, lo que limitaría considerablemente el acceso a los servicios de 
aborto. 


Canadá no aplicó las recomendaciones emitidas por el Comité de las Naciones Unidas contra la Tortura en 2018 respecto a 
investigar la esterilización forzada y obligada de mujeres y nifias indígenas, y respecto a tomar medidas concretas para suspender 
esa práctica y para garantizar justicia para las sobrevivientes. 


LIBERTAD DE RELIGION 

Había pendientes cuatro impugnaciones en relación con una ley provincial de Quebec, aprobada en junio, que prohibía a algunos 
funcionarios y funcionarias del Estado en cargos de autoridad —como docentes, policías y jueces — exhibir símbolos religiosos 
tales como el hiyab, el turbante, la kipá o el crucifijo en el trabajo. En estas demandas se expresaba preocupación por la igualdad 
de género, la discriminación, la libertad religiosa y la libertad de expresión. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGÉNERO E INTERSEXUALES (LGBT!) 


En diciembre, el gobierno federal se comprometió a modificar el Código Penal para prohibir la terapia de conversión, y a trabajar 
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238. Garantir o direito 
constitucional dos povos 
indígenas ao uso 
exclusivo da 
biodiversidade existente 
em suas terras, 
implementando ações 
que venham a coibir a 
biopirataria dos recursos 
e conhecimentos 
tradicionais dos 
indígenas. 


instituições 
governamentais. 


governamentais 


Responsabilizar civil e criminalmente os agentes 
(fazendeiros, madeireiros, garimpeiros etc.) que 
provocam a degradação ambiental nas reservas 
ambientais dos indígenas e exigir o pagamento 
de indenização para as comunidades afetadas. 


Estabelecer mecanismos para indenização ou 
compensação socioambiental pelos danos 
causados ao patrimônio indígena em decorrência 
de impacto de projetos e empreendimentos 
executados dentro e nas proximidades das 
terras indígenas. 


Que as comunidades sejam indenizadas pelos 
danos morais e socioambientais causados por 
empreendimentos de governos, empresas 
privadas e multinacionais em terras indígenas. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 

Garantir o uso planejado dos recursos naturais, 
de forma que se assegure o equilíbrio ecológico 
e a sustentabilidade social, econômica e 
ambiental dos Povos Indígenas. 


Apoiar e incentivar, dentro das políticas 
públicas, as empresas e cooperativas indígenas, 
de todas as linhas de produtos naturais, na 
importação e exportação. 


Garantir o cumprimento da legislação ambiental 
e a proteção da biodiversidade. 


Execução de políticas e projetos de preservação 


de matas ciliares e da cultura indígena e 
conscientização dos proprietários localizados no 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Existência na estrutura organizacional da FUNAI da Coordenação Geral 
de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente - CGPIMA que atua para a proteção dos territórios 
indígenas e dos seus recursos naturais por meio da fiscalização, monitoramento, vigilância 
e retirada de invasores, reocupação e domínio do território pelos índios; apoio à gestão de 
recursos hídricos, promoção da conservação e do uso sustentável da biodiversidade, com 
repartição de benefícios decorrentes do acesso e do uso dos recursos genéticos; prevenção, 
mitigação e compensação de impactos sócio-ambientais, econômicos e culturais de 
empreendimentos que afetam terras indígenas; apoio e promoção de atividades de 
educação ambiental e de proteção do conhecimento tradicional indígena sobre a 
biodiversidade. 


DPF: Segundo informações obtidas junto à Divisão de Assuntos Sociais e Políticos da 
Coordenação-Geral de Defesa Institucional, tal garantia é assegurada por parte do 
Departamento de Polícia Federal, na execução dos trabalhos de polícia judiciária da União. 


(Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Realização de levantamento etnoambiental das terras indígenas no 
sentido de potencializar as ações da FUNAI; elaboração de um programa de capacitação em 
educação ambiental para s indígenas, não indígenas (parceiros) e servidores da FUNAI e 
atender a projetos (demonstrativos que servirão de pilotos para outras propostas; atender 
aos projetos oriundos das Administrações Executivas Regionais no que se refere às 
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junto con las provincias y los territorios para poner fin a esa práctica. La terapia de conversión pretende cambiar la orientación 
sexual de las personas o suprimirles la identidad o expresión de género. 


Canadá no tomó medidas para poner fin a las cirugías innecesarias desde el punto de vista médico practicadas a personas 
intersexuales menores de edad sin su consentimiento libre, pleno e informado. 


PERSONAS REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 


En abril, el gobierno de Ontario puso fin a la asistencia legal gratuita para los procedimientos de inmigración y refugio. En agosto, 
el gobierno federal cubrió temporalmente ese déficit de financiación. 


En mayo, la Corte Suprema de Canadá sentenció en el caso de China que las personas inmigrantes detenidas tenían derecho a 
presentar un recurso de hábeas corpus ante los tribunales provinciales. 


En junio, una nueva ley estableció que las personas que hubieran solicitado anteriormente la condición de refugiado en países con 
los que Canadá mantenía acuerdos de intercambio de información quedaban excluídas de las vistas judiciales ante la Junta de 
Inmigración y Refugiados, el mayor tribunal administrativo independiente del país. En lugar de ello, sus solicitudes quedaban 
sometidas al proceso de evaluación de riesgos previa a la expulsión que era Ilevado a cabo por funcionarios del Estado. 


En noviembre tuvo lugar la vista de la apelación judicial contra el Acuerdo de Tercer País Seguro entre Canadá y Estados Unidos 
que habian presentado en 2017 Amnistía Internacional, el Consejo Canadiense para los Refugiados, el Consejo de Iglesias de 
Canadá y solicitantes del estatuto de refugiado a título individual. En virtud del Acuerdo, las personas que solicitaban el estatuto 
de refugiado eran devueltas desde los puestos fronterizos oficiales entre los dos países porque Canadá consideraba que el sistema 
de asilo de Estados Unidos cumplía los requisitos internacionales en materia de derechos humanos. 


SISTEMA DE JUSTICIA PENAL 

Unos informes independientes publicados por la Comisión de Derechos Humanos de Nueva Escocia en marzo y por la Ciudad de 
Montreal en octubre, basados en unos informes similares realizados en Ontario en 2018, confirigron mayor urgencia a los 
Ilamamientos para abordar la discriminación contra las personas indígenas y negras en las actuaciones policiales y el sistema de 
justicia con medidas como, por ejemplo, la prohibición de los controles aleatorios en la calle. 


La preocupación por la reclusión prolongada en régimen de aislamiento en las prisiones federales no se resolvió por completo con 
la aprobación en junio de una ley que sustituía la anterior práctica por “unidades de intervención estructurada”. 


SEGURIDAD Y MEDIDAS ANTITERRORISTAS 

La reforma en materia de seguridad nacional que se Ilevó a cabo en junio creó un nuevo organismo de revisión de las actividades 
de inteligencia y seguridad nacional, reforzó la supervisión de la lista de “prohibición de vuelo” elaborada por Canadá y revocó 
algunas medidas restrictivas que se habían adoptado en 2015, pero también otorgó más facultades de vigilancia masiva a los 
servicios de inteligencia. 


En julio, una revisión externa de la extradición en 2014 del ciudadano canadiense Hassan Diab a Francia, donde había pasado más 
de tres afios detenido sin cargos, concluyó que el gobierno federal había cumplido las leyes canadienses y renovó los Ilamamientos 
en favor de una investigación judicial completa. 


El gobierno se negó a facilitar la devolución a Canadá de más de 40 personas de nacionalidad canadiense acusadas de ser 
combatientes del Estado Islámico o familiares suyos, y que estaban detenidas o atrapadas en Siria. 
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RENDICION DE CUENTAS DE LAS EMPRESAS 
En febrero, la empresa minera Tahoe Resources fue adquirida por Pan American Silver, y en julio se alcanzó un acuerdo en una 
demanda presentada contra Tahoe por unos ciudadanos guatemaltecos que habían sufrido heridas por disparos efectuados por el 
personal de seguridad de la empresa en 2013. Pan American Silver se disculpó públicamente y reconoció que los disparos habían 
vulnerado los derechos humanos de los manifestantes. 


En abril, el gobierno federal creó la primera Defensoria del Pueblo de Canadá para Cuestiones de Responsabilidad Empresarial, 
pero no le otorgó las facultades necesarias para Ilevar a cabo investigaciones independientes sobre presuntos abusos contra los 
derechos humanos relacionados con empresas canadienses que desarrollaban actividades en el extranjero, lo que menoscababa 
desde el inicio la eficacia de este nuevo organismo. 


Pese a la recomendación del equipo de investigación, no se presentó ninguna acusación por el desastre de la mina de Mount Polley 
que había tenido lugar en 2014, y el gobierno no aplicó las recomendaciones emitidas por el Comité de la ONU para la Eliminación 
de la Discriminación Racial y el Grupo de Trabajo de la ONU sobre empresas y derechos humanos respecto de las repercusiones del 
desastre en la salud de los pueblos indígenas. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 
En junio, el gobierno publicó unas directrices actualizadas en las que se especificaba el apoyo que la diplomacia canadiense debía 
proporcionar a los defensores y defensoras de los derechos humanos en otros países. 


El gobierno de Alberta inició en julio una investigación pública sobre la presunta financiación extranjera del movimiento ecologista 
de la provincia, y en octubre estableció el Centro de Energia de Canadá, entidad privada que sometía a hostigamiento a defensores 
y defensoras de los derechos humanos que criticaban a la industria petrolera y gasística de la provincia. 


COMERCIO DE ARMAS 

En septiembre entró en vigor la adhesión de Canadá al Tratado de la ONU sobre el Comercio de Armas. La revisión por parte del 
gobierno, hecha pública en noviembre, de un acuerdo alcanzado en 2014, y aún vigente, por un importe de 15.000 millones de 
dólares canadienses para vender vehículos blindados ligeros a Arabia Saudí concluyó que no existían “pruebas fidedignas que 
vinculen exportaciones canadienses de equipo militar u otros artículos controlados” con la comisión de violaciones del derecho 
internacional de los derechos humanos o del derecho internacional humanitario por parte de Arabia Saudí, y abrió así el camino a 
la aprobación de 48 permisos de exportación pendientes. 
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CHILE JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
SEBASTIAN PINERA ECHENIQUE 


/ REPÚBLICA DE CHILE 





Chile cerró 2019 con la peor crisis de derechos humanos desde el régimen del general Augusto Pinochet. A mediados de octubre 
comenzaron manifestaciones multitudinarias en respuesta al aumento de los precios del transporte público. Dado el elevado nivel 
de desigualdad en el país, las protestas —mayoritariamente pacíficas — se ampliaron para incluir reivindicaciones por una 
sociedad más justa en la que el Estado garantizara derechos como la salud, el agua, la educación y la seguridad social. No 
obstante, las manifestaciones se encontraron con una fuerte represión por parte de las fuerzas del Estado, que intentaron justificar 
su uso de la violencia contra manifestantes alegando que tales medidas eran necesarias para proteger las infraestructuras y la 
propiedad privada frente a dafios y vandalismo. 


En reacción a las protestas, todos los partidos políticos del Congreso acordaron redactar una nueva Constitución. Como parte de 
este acuerdo estaba prevista la celebración de un referéndum preliminar en abril para votar sobre la necesidad del nuevo 
documento y el mecanismo necesario para su ratificación. 


No se produjeron avances sustanciales respecto a otros problemas persistentes como la criminalización del aborto, la impunidad 
por crímenes cometidos en el pasado, la criminalización del pueblo mapuche y la falta de progreso en materia de derechos 
medioambientales. 


PROTESTA SOCIAL Y REPRESION ESTATAL 

A principios de 2019, el gobierno incrementó el control policial, sobre todo para lidiar con las protestas estudiantiles. Entre las 
medidas adoptadas figuraban los controles de identidad a menores a partir de 14 afios. Durante este periodo se denunciaron varios 
casos de uso excesivo de la fuerza, cuyas principales víctimas fueron estudiantes de educación secundaria e indígenas mapuches. 
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Tras el estallido social, el 18 de octubre el presidente Sebastián Pifiera declaró el estado de emergencia en algunas zonas del país. 
Durante 10 días quedaron suspendidos algunos derechos y libertades, y se desplegó al ejército en las calles para Ilevar a cabo 
tareas de control ciudadano y seguridad pública. Durante ese periodo aumentó drásticamente el número de abusos cometidos por 
el Estado, y perdieron la vida 31 personas, al menos cuatro de ellas a manos de fuerzas estatales. Al terminar 2019 las protestas 
continuaban y las víctimas de violaciones de derechos humanos, sobre todo a manos de los Carabineros (policia nacional), se 
contaban por miles. 


Según el Ministerio de Salud, más de 13.000 personas habían resultado heridas durante los dos primeros meses de protestas, y la 
Fiscalía de Chile había registrado más 2.500 denuncias de violaciones de derechos humanos, de las que más de 1.500 eran de 
tortura y otros tratos crueles, inhumanos o degradantes, y más de 100 eran de delitos de carácter sexual cometidos por funcionarios 
públicos. Según los Carabineros, ninguno de sus agentes había muerto, pero más de 2.000 habían resultado heridos. 


Durante las protestas, con frecuencia se vio al ejército emplear armas letales contra manifestantes. De cada cuatro muertes 
causadas por las fuerzas del Estado al menos tres lo fueron a manos de miembros del ejército, y una a manos de un carabinero. 
Una de las muertes fue provocada por armamento de uso militar, y decenas de personas resultaron heridas por munición real. 


Además, los Carabineros hicieron un uso constante e inadecuado de armas menos letales, y en varias ocasiones dispararon 
munición potencialmente letal de manera injustificada, generalizada e indiscriminada y, en muchos casos, apuntando a la cabeza. 
Hasta diciembre, el Instituto Nacional de Derechos Humanos (INDH) registró más de 350 casos de traumas oculares causados 
principalmente por perdigones de escopeta. 


En múltiples ocasiones, los Carabineros utilizaron gas lacrimógeno de manera excesiva e innecesaria arrojándolo en hospitales, 
universidades, viviendas e incluso escuelas, lo que afectó gravemente a nifias y nifios y personas con discapacidad. 


Estos ataques también fueron dirigidos sin ninguna justificación ni razón aparente contra personas particulares, así como 
periodistas y transeúntes que documentaban los acontecimientos. También se empleó violencia contra personas a las que ya se 
había arrestado, y algunos agentes utilizaron vehículos para atropellar o intentar atropellar a manifestantes. Una de las muertes 
a manos de fuerzas estatales fue provocada por golpes de la policia, y otra, por un soldado que atropelló a un manifestante. 


Como parte de las medidas de reparación acordadas por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en relación con el 
homicídio del joven mapuche Alex Lemún a manos de la policía en 2002, el gobierno elaboró y publicó en marzo de 2019 protocolos 
para la actuación policial en manifestaciones. Sin embargo, la aplicación de esos protocolos era deficiente, hecho que salió a 
relucir con el estallido de la crisis en octubre, cuando agentes encargados de hacer cumplir la ley cometieron crímenes de derecho 
internacional y graves violaciones de derechos humanos. 


El juício por la muerte del joven mapuche Camilo Catrillanca a manos de un policía en noviembre de 2018 estaba previsto para 
noviembre de 2019, pero se aplazó por motivos de seguridad. 


IMPUNIDAD DE LOS CRIMENES COMETIDOS EN EL PASADO 

El gobierno revisó el Plan Nacional de Derechos Humanos para liberarse del compromiso de “promover la inaplicabilidad” del 
Decreto Ley de Amnistía de 1978, que concedia amnistia por crímenes de lesa humanidad cometidos entre 1973 y 1978. También 
eliminó el compromiso de crear una comisión permanente para evaluar los casos de víctimas de tortura política. Al terminar el afio 
seguían estancadas en el Congreso varias propuestas contra la impunidad por los crímenes cometidos en el pasado. 


JUICIOS INJUSTOS 
Las autoridades continuaron aplicando contra el pueblo mapuche la controvertida legislación antiterrorista, y el Congreso siguió 
debatiendo sin éxito su reforma. 


No obstante, la Corte Suprema anuló el fallo condenatorio (que en 2002 había declarado culpables de terrorismo a ocho mapuches) 
emitido por un tribunal nacional en el caso de Norín Catrimán. De este modo, la Corte Suprema cumplía con una sentencia de 
2014 de la Corte Interamericana de Derechos Humanos que establecia que el Estado chileno había vulnerado los derechos al 
debido proceso, la presunción de inocencia, la igualdad y la no discriminación, entre otros. 
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Seguía abierta la investigación sobre la manipulación de pruebas por parte de los Carabineros para acusar de terrorismo a ocho 
mapuches, conocida como “Operación Huracán”. 


PUEBLOS INDIGENAS Y DERECHOS MEDIOAMBIENTALES 

Continuaron Ilevándose a cabo proyectos industriales sin contar con el consentimiento libre, previo e informado de los pueblos 
indígenas afectados, y las comunidades de las denominadas “zonas de sacrifício” siguieron haciendo frente a la devastación 
medioambiental provocada por la actividad industrial. El gobierno propuso reformar la Ley Indígena e inició un proceso de consulta 
con los pueblos indígenas en todo el país. Sin embargo, el proceso recibió críticas por no realizarse de buena fe ni respetar las 
culturas indígenas, lo que dio lugar a su suspensión. 


Pese a la presión ejercida por ambientalistas, el gobierno se negó a firmar el Acuerdo Regional sobre el Acceso a la Información, la 
Participación Pública y el Acceso a la Justicia en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe (Acuerdo de Escazú) y luego 
canceló, debido a la crisis social interna, la Conferencia de las Partes sobre el Cambio Climático (COP25), de la ONU, cuya 
celebración estaba prevista en diciembre en Chile. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Alberto Curamil, líder (lonko) mapuche que trabajaba para defender el acceso al agua de su comunidad, recibió el Premio 
Medioambiental Goldman en 2019 por su activismo medioambiental mientras se hallaba en prisión. Había sido acusado por un 
testigo anónimo de participar en un robo a mano armada, y fue absuelto en diciembre tras pasar más de un afio detenido en espera 
de juício. 


Durante la crisis social, se golpeó o disparó con perdigones e hirió a personas que defendían los derechos humanos mientras 
prestaban primeros auxílios; asimismo, activistas y defensores y defensoras recibieron amenazas por desempefiar su labor. En 
varias ocasiones, las autoridades entorpecieron el trabajo de profesionales del derecho y personal médico, impidiéndoles acceder 
a comisarías de policia, hospitales y centros médicos. 


DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 

La ley de 2017 que permitia abortar legalmente en tres supuestos (cuando la vida de la mujer corriera peligro, cuando el feto no 
fuera viable y cuando el embarazo fuera resultado de una violación) se aplicó de manera deficiente, y la información a disposición 
de la población sobre derechos sexuales y reproductivos seguía siendo escasa. Además, el gobierno amplió tanto para personas 
como para instituciones el derecho a la “objeción de conciencia” al aborto, lo que suponía un obstáculo afiadido para el acceso a 
un aborto sin riesgos. Se presentó en el Congreso un proyecto de ley para despenalizar totalmente el aborto en las primeras 14 
semanas de embarazo, pero no Ilegó a debatirse. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

Entró en vigor la ley de identidad de género, que permitia a las personas de 18 afios o más cambiar mediante procesos 
administrativos su nombre y género registrados; las personas de edades comprendidas entre los 14 y los 17 afios podían hacerlo 
a través de los tribunales. El Congreso debatió proyectos de ley sobre el matrimonio y sobre la adopción y crianza por parejas del 
mismo sexo, pero ninguno de ellos se aprobó durante el afio. 


DERECHOS DE LAS PERSONAS MIGRANTES, REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 

A raíz de la entrada de un número significativo de personas migrantes y refugiadas, el gobierno implementó un proceso de 
“regularización extraordinaria”, que concluyó en octubre de 2019, a fin de facilitar la obtención de visados de residencia a las 
personas en situación migratoria irregular. El proceso recibió críticas por la falta de claridad de la información ofrecida y por el 
hecho de que hubiera dado lugar a varias expulsiones. 


Los agentes de inmigración chilenos Ilevaron a cabo arbitrariamente entrevistas de evaluación previa a personas solicitantes de 
asilo y posteriormente les negaron el acceso a presentar su solicitud, práctica que cuestionaron los tribunales nacionales y que 
probablemente socavaba el principio de no devolución (non-refoulement). 


8 Chile: Decisión de cancelar APEC Y COP25 no desviará la atención de la comunidad internacional ante violaciones a los derechos humanos 
(noticia, 31 de octubre) 


Los derechos humanos en las Américas 
32 Retrospectiva 2019 


JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
COLOMBIA | IVÁN DUQUE MÁRQUEZ 
/ República de Colombia 





Cientos de miles de personas salieron a la calle en noviembre y diciembre para mostrar su descontento por las posibles medidas 
de austeridad. El comité que las representaba entregó al presidente Duque una lista de 13 demandas, entre ellas que el gobierno 
cumpliera plenamente las obligaciones contraídas en virtud del acuerdo de paz y que hiciera más para impedir los homicídios de 
activistas sociales y exmiembros de las FARC-EP. Las manifestaciones fueron en su mayoría pacíficas. Dilan Cruz, de 18 afios, 
murió por disparos de un policia durante una protesta en Bogotá. 


La violencia provocada por el conflicto armado interno en curso y por las disputas sobre el control territorial tras la firma del acuerdo 
de paz de 2016 causó estragos. Las principales víctimas seguían siendo los pueblos indígenas, las comunidades 
afrodescendientes y campesinas y los defensores y defensoras de los derechos humanos. Continuaba la preocupación ante la 
impunidad por los crímenes cometidos durante el conflicto armado y las amenazas y homicidios que sufrían los defensores y 
defensoras de los derechos humanos. Persistía la violencia contra las mujeres, en especial la violencia sexual. 


La ausencia de autoridades del Estado y su desatención hacia los territorios controlados por las Fuerzas Armadas Revolucionarias 
de Colombia - Ejército del Pueblo (FARC-EP) dejaron un vacío de poder en zonas históricamente disputadas por varios grupos 
armados por sus recursos naturales o su ubicación estratégica. Esta situación exacerbó los problemas estructurales de 
desigualdad, exclusión y pobreza extrema que afectaban a la mayoría de la población campesina y a las comunidades 
afrodescendientes e indígenas, con distinto impacto en función del género. En este contexto, en 2019 los homicidios de activistas 
y defensores y defensoras de los derechos humanos alcanzaron niveles históricos. 
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INFORMACIÓN GENERAL 


En marzo, el presidente Duque realizó objeciones a seis de los 159 artículos de la Ley Estatutaria de la Jurisdicción Especial para 
la Paz. La Corte Constitucional rechazó las objeciones en mayo y el presidente tuvo que firmar la Ley. 


En septiembre, más de 500 organizaciones sociales y ONG presentaron un informe tras el primer afio del presidente Duque en el 
poder. Sostenfan que el Estado estaba imponiendo un programa de reforma agraria, sustitución de cultivos y ayuda a las víctimas 
distinto al establecido en el acuerdo de paz, y que estaba reduciendo los fondos para la implementación del acuerdo. También 
hicieron hincapié en que el gobierno no promovía legislación para aplicar las disposiciones del acuerdo, en que sus propuestas 
legislativas eran contrarias a dicho acuerdo y en que estaba socavando el “Sistema de Verdad, Justicia, Reparación y No 
Repetición”. 


El 5 de octubre, la Corte Suprema de Justicia vinculó formalmente al expresidente Álvaro Uribe con una investigación penal por 
fraude procesal y soborno. Días después, Alvaro Uribe acusó injustamente a la Fundación Comité de Solidaridad con los Presos 
Políticos (FCSPP) de pagar “para manipular testigos” contra él. 


En octubre, el gobierno y la Oficina del Alto Comisionado de la ONU para los Derechos Humanos firmaron un acuerdo para renovar 
el mandato de la Oficina en el país. 


Claudia López se convirtió en la primera mujer y la primera persona de la comunidad LGBTI elegida alcaldesa de Bogotá en las 
elecciones de octubre. 


En noviembre, el ministro de Defensa se vio obligado a dimitir tras ser interrogado en el Congreso sobre la muerte de nihios y nifias 
en el bombardeo de un campamento de las disidencias de las FARC-EP. El presidente Iván Duque había asegurado que el ataque 
era el resultado de la labor “estratégica, meticulosa, impecable” de las Fuerzas Armadas, a cuyos miembros definió como “héroes” 
de su país por su actuación contra una “cuadrilla de delincuentes narcoterroristas”. El ministro también fue acusado de matar a 
los menores de edad a sabiendas y después ocultar la información. 


CONFLICTO ARMADO INTERNO 

En enero, el Comité Internacional de la Cruz Roja declaró que había al menos cinco conflictos armados no internacionales en 
Colombia: cuatro de ellos implicaban al gobierno colombiano contra el Ejército de Liberación Nacional (ELN), el Ejército Popular de 
Liberación (EPL), las Autodefensas Gaitanistas de Colombia (AGC) y elementos del antiguo Bloque Oriental de las FARC-EP que no 
aceptaron el proceso de paz; el quinto conflicto armado no internacional implicaba al ELN y el EPL y se centraba en la región del 
Catatumbo. 


El 17 de enero, un atentado con coche bomba en la Escuela de Cadetes General Santander en Bogotá mató a 23 personas e hirió a 
más de 80. Inmediatamente después de que el ELN reivindicara el atentado, el presidente Duque declaró el fin de las negociaciones 
de paz con el grupo guerrillero, que habían comenzado en febrero de 2017. 


En agosto, el ejército bombardeó lo que, según afirmaba, era un campamento de un grupo guerrillero; según información oficial, en 
el ataque murieron el líder del grupo, Rogelio Bolívar Córdoba (también conocido como Gildardo Cucho) y 13 de sus seguidores. Al 
concluir el afio se estableció que en el lugar había menores de edad que también murieron en el ataque. Según los exámenes 
forenses presentados en el Congreso, entre las personas muertas había una nifia de 12 afios, un nifio de 15 y una nifia de 16. Otra 
información sefialaba que podían haber sido 16 los nifios y nifias muertos en el ataque. Esta revelación y el hecho de que el 
gobierno la hubiera ocultado dieron lugar a la dimisión del ministro de Defensa Guillermo Botero en noviembre. 


Los enfrentamientos entre distintos grupos armados continuaron y fueron la causa principal de desplazamiento y confinamiento 
forzado. Entre enero y julio, más de 32.000 personas fueron desplazadas a la fuerza y más de 350.000 se vieron afectadas por 
graves restricciones a la libertad de circulación y al acceso a servicios básicos. Las consecuencias las sufrían principalmente las 
comunidades indígenas y afrodescendientes. 
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Resultaban especialmente preocupantes los enfrentamientos entre el ejército, el ELN, grupos surgidos de antiguos grupos 
paramilitares —como las Autodefensas Gaitanistas de Colombia, Águilas Negras y el Clan del Golfo-— y nuevos grupos armados, 
como las disidencias de las FARC-EP, en regiones que incluían el Chocó, Norte de Santander, Antioquia y Narifio. Las disputas entre 
el ELN y el EPL en Norte de Santander se intensificaron y dieron lugar a un aumento de los combates con el ejército en una región 
que sufria ya de exclusión social y acumulaba una historia de violencia. 


Norte de Santander era una de las regiones más afectadas. Sólo durante los seis primeros meses de 2019, 309 civiles sufrieron las 
consecuencias del conflicto en la región, casi el doble de la cifra total registrada en 2018. De estas 309 personas, el 62% fue 
víctima de homicídio intencional y el 13% lo fue de desaparición forzada y otros delitos graves. En el 85% de los casos, nadie había 
sido Ilevado ante la justicia al terminar el afio. 


El 31 de diciembre, 300 miembros de las Autodefensas Gaitanistas de Colombia sometieron a confinamiento forzado a cuatro 
comunidades de Bojayá (departamento del Chocó) y amenazaron al defensor de los derechos humanos Leyner Palacios, que había 
denunciado públicamente la presencia de estos grupos armados ilegales en sus territorios. 


RECICLAJE DE VIEJAS TACTICAS 

A mediados de 2019, el New York Times afirmó que tenía información según la cual el gobierno había presionado al ejército 
colombiano para que intensificara los ataques a fin de aumentar la cifra de muertos entre aquellos a quienes denominaba 
“delincuentes y guerrilleros”. La filtración de la posible reintroducción de la estrategia de disparar a matar, que había alcanzado 
su punto culminante en la década del 2000 con los denominados “falsos positivos” (homicídios de civiles perpetrados por agentes 
del Estado presentados falsamente como bajas en combate), suscitó indignación en el país, sobre todo porque algunas 
comunidades ya habían sefialado el retorno de dicha política de ejecuciones extrajudiciales en los meses anteriores. 


Uno de tales casos fue el del exmiliciano Dimar Torres, que murió a manos del ejército en Convención (Norte de Santander) cuando 
se disponía a cruzar un puesto de control. Aunque el personal del ejército negó conocer el paradero de Dimar en el momento de su 
desaparición, los vecinos hallaron su cadáver poco después en una fosa donde lo habían arrojado en un intento de encubrir el 
homicídio. Si bien el ejército aceptó la responsabilidad una semana después, inicialmente justificó el homicídio afirmando que 
Dimar Torres había amenazado a un soldado con un arma de fuego durante una pelea. Al finalizar el afio continuaba el proceso 
penal contra los acusados en este caso. 


Asimismo, se condenó la estrategia de confrontación adoptada con el aumento de la militarización en las regiones con presencia 
de grupos armados. Eso, sumado al plan de reanudar el uso de fumigación aérea con glifosato para erradicar los cultivos de coca, 
constituía un claro desafio a las sentencias de la Corte Constitucional y las disposiciones del acuerdo de paz en materia de 
sustitución de cultivos ilícitos, que incluían la firma de acuerdos colectivos con las familias que manifestaran su intención de 
reemplazar la coca por otros cultivos. 


NUEVA FASE DEL CONFLICTO ARMADO 

Afinales de agosto, varios miembros de las FARC-EP, entre los que figuraban los líderes Iván Márquez, Jesús Santrich y “El Paisa”, 
publicaron un video en las redes sociales en el que anunciaban que se estaban armando para iniciar “una nueva Marquetalia [...] 
en respuesta a la traición del Estado a los acuerdos de paz de La Habana”. 


Antes de la difusión de este video, el paradero de Iván Márquez y “El Paisa” se desconocía desde agosto de 2018, y el de Jesús 
Santrich desde junio de 2019. Jesús Santrich había quedado en libertad en mayo tras cumplir un afio de prisión y después de que 
la Jurisdicción Especial para la Paz (JEP) rechazara extraditarlo a Estados Unidos por presuntas actividades de narcotráfico. Tanto 
Iván Márquez como Jesús Santrich se contaban entre los ocho hombres y dos mujeres representantes del partido político de las 
FARC elegidos automáticamente para el Congreso. 


La cifra de disidentes de las FARC-EP era incierta, pero según información oficial iba en aumento. 
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ACUERDO DE PAZ 


Según el Instituto Kroc, hasta febrero de 2019 sólo se habían aplicado plenamente el 23% de las medidas requeridas por el 
acuerdo de paz establecido entre el gobierno y las FARC-EP. 


Hasta septiembre de 2019, la Oficina del Alto Comisionado Para la Paz había identificado como miembros de la guerrilla a 13.202 
personas, de las que 12.978 habían iniciado un proceso de reintegración. Un total de 3.038 personas vivían en Espacios 
Territoriales de Capacitación y Reincorporación (ETCR). La ONU informó de que había un grupo más numeroso de exmiembros de la 
guerrilla (9.138 personas) que prefirió la reintegración urbana, principalmente debido a que ofrecia más oportunidades de empleo. 
No obstante, un número significativo de personas también estaban abandonando los ETCR porque no se estaban beneficiando de 
proyectos productivos y se estaban viendo desatendidas y sumidas en la pobreza. 


Además, el partido político de las FARC afirmó que, hasta junio de 2019, más de 130 exmiembros de la guerrilla habían muerto y 
11 habían desaparecido. 


La Secretaría Técnica del Componente Internacional de Verificación del Acuerdo Final sefialó preocupantes retrasos y graves 
retrocesos ocasionados por la aprobación de leyes y decretos contrarios a las disposiciones del acuerdo. 


También consideró especialmente problemática la reticencia del gobierno a implementar el capítulo del acuerdo sobre reforma 
agraria. El problema de la tenencia y la falta de distribución de la tierra fue uno de los principales factores que había dado lugar 
al conflicto armado en Colombia y, por consiguiente, la reforma agraria era clave para crear una paz sostenible y garantizar 
protección para las comunidades rurales en peligro. 


Fue en el “Sistema de Verdad, Justicia, Reparación y No Repetición”, establecido por el acuerdo, donde se identificaron los mayores 
avances, a pesar de la reducción de su presupuesto en aproximadamente un 30% hasta 2020 (de 90.000 millones de dólares 
estadounidenses a 67.000 millones) y de sufrir múltiples ataques a su legitimidad. El elemento judicial de este sistema, la 
Jurisdicción Especial para la Paz (JEP), era la institución que con mayor frecuencia recibia críticas por parte del presidente Iván 
Duque, de su partido y de algunos medios de comunicación. Uno de los obstáculos que entorpecían el funcionamiento de la JEP 
eran las objeciones a la ley estatutaria de la institución presentadas por el presidente, que fueron finalmente rechazadas por la 
Corte Constitucional en mayo. Algunas víctimas también expresaron preocupación por que el proceso no estuviera centrado en las 
víctimas y no garantizara la seguridad de los testigos. 


La Fiscalía General de la Nación inició un proceso penal contra altos cargos de la JEP alegando que habían incurrido en difusión de 
falsedades y fraude procesal. La Comisión de Investigación y Acusación de la Cámara de Representantes abrió una investigación 
preliminar contra la presidenta de la JEP y contra un magistrado que habían sido sefialados por un miembro del partido del 
presidente, Centro Democrático, y acusados de corrupción y conflicto de intereses. La investigación proseguía al finalizar el afio. 


Durante el afio, la JEP abrió dos casos relativos a la victimización de miembros de Unión Patriótica y al reclutamiento y utilización 
de nifios y nifias en el conflicto armado. En afios anteriores, la JEP había abierto cinco casos importantes relativos a la reclusión 
ilegal por parte de las FARC-EP, la situación de los derechos humanos en municipios de Narifio, los homicídios cometidos por 
agentes del Estado presentados falsamente como bajas en combate (“falsos positivos”), la situación humanitaria en municipios 
de Urabá y la situación territorial en municipios del Norte del Cauca. 


En diciembre de 2019, el Instituto Nacional de Medicina Legal y Ciencias Forenses halló una fosa común en la ciudad de Dabeiba, 
entre Medellín y la costa del Caribe, que contenía aproximadamente 50 cadáveres de personas que podían haber sido ejecutadas 
extrajudicialmente. La JEP estaba Ilevando a cabo una investigación sobre el caso. Según el Instituto de Medicina Legal, seguían 
sin identificarse 200.000 cadáveres de personas desaparecidas entre 2005 y 2007, víctimas del ejército en operaciones de “falsos 
positivos”. 


Al concluir el afio, 12.234 personas se habían presentado ante la JEP: 9.721 eran exmiembros de las FARC y 2.429 eran miembros 
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de las fuerzas de seguridad. Sólo 57 funcionarios no pertenecientes a las fuerzas de seguridad se habían sometido a la jurisdicción 
de la JEP Durante el afio, la JEP excluyó a decenas de exmiembros de las FARC-EP, entre los que figuraban conocidos mandos de la 
guerrilla, como Iván Márquez, Jesús Santrich, “El Paisa” y “Romaria”. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Los defensores y defensoras de los derechos humanos, en particular quienes defendían los derechos vinculados a la tierra, el 
territorio y el medioambiente, continuaron siendo blanco de un gran número de ataques y amenazas por la labor que 
desempefiaban. Los riesgos a los que se enfrentaban estaban directamente relacionados con las causas estructurales del conflicto 
armado, como las disputas en torno a la tierra y los recursos naturales. Muchos defensores y defensoras participaban en la 
reclamación de derechos colectivos relativos al reconocimiento y la protección de los territorios de los pueblos indígenas y las 
comunidades afrodescendientes y campesinas. Dichos territorios eran a menudo objeto de disputas entre grupos armados por 
motivos de interés económico y control social. 


En octubre fueron asesinadas en Cauca 15 personas en cinco días, entre ellas cinco líderes indígenas. La Organización Nacional 
Indígena de Colombia (ONIC) declaró que en el país moría de manera violenta una persona indígena cada tres días. 


La situación de los defensores y defensoras de los derechos humanos y las comunidades que continuaban oponiéndose al conflicto 
armado se vio agravada por las nuevas dinámicas que surgieron tras la firma del acuerdo de paz, ya que nuevos grupos armados 
se estaban disputando el control sobre zonas previamente controladas por las FARC-EP. En algunos casos, las disidencias de las 
FARC-EP se enfrentaban a otros grupos armados por territorios que históricamente habían estado bajo su control. La escasa 
presencia de autoridades del Estado en muchas zonas rurales del país dejó a comunidades sin protección efectiva. Algunos líderes 
sociales denunciaron un aumento de las amenazas contra ellos, y la Defensoría del Pueblo documentó que entre la firma del 
acuerdo de paz, en 2016, y junio de 2019 habían muerto de manera violenta 482 defensores y defensoras de los derechos humanos. 
La ONG Somos Defensores registró 591 ataques contra defensores y defensoras (29% de mujeres y 71% de hombres) entre enero 
y junio de 2019, que incluían 59 homicidios y 477 amenazas de muerte. Un informe de la ONU registró la muerte violenta de 86 
defensores y defensoras de los derechos humanos durante el afio. La impunidad por dichos ataques seguía siendo la norma. La 
falta de protección integral y efectiva para estas personas en 2019 era evidente. Las autoridades del Estado reaccionaron a esta 
situación creando un plan de acción para coordinar la respuesta a la crisis por parte de instituciones estatales sobre cuestiones 
relativas a la protección de los defensores y defensoras de los derechos humanos y la prevención de homicídios, hasta que se 
estableciera una política pública adecuada. Al concluir el afio, el Ministerio del Interior declaró que se habian iniciado una serie de 
talleres para crear una política integral para la protección de defensores y defensoras de los derechos humanos. 


No obstante, se debilitaron otras medidas existentes — incluidas las establecidas en el acuerdo de paz — cuyo objetivo era 
erradicar las causas subyacentes de los peligros a los que se enfrentaban los defensores y defensoras. Por ejemplo, la Comisión 
Nacional de Garantías de Seguridad, mecanismo creado por el acuerdo de paz para desmantelar grupos armados ilegales en 
Colombia, sólo se reunió formalmente dos veces en 2019. 


Las instituciones encargadas de brindar protección a los defensores y defensoras de los derechos humanos —como la Unidad 
Nacional de Protección-— siguieron aplicando medidas reactivas e individuales fundamentales para la protección de algunas de 
estas personas en las ciudades, pero que resultaban en gran medida inadecuadas en el contexto de las comunidades rurales. 
Aparte de cuatro proyectos piloto sobre los que informó el Ministerio del Interior, las medidas colectivas para la protección de 
comunidades y sus líderes eran escasas. 


Las defensoras de los derechos humanos se enfrentaban a riesgos especiales. Aunque la mayoría de los ataques seguían estando 
dirigidos contra hombres, aumentaron los ataques contra mujeres. De los 59 defensores y defensoras muertos de manera violenta 
entre enero y junio de 2019, 10 (el 17%) eran mujeres; en 2018 lo fueron tres. 


Según un informe de Oxfam, diversos actores aumentaron los peligros a los que se enfrentaban las defensoras de los derechos 
humanos. Muchas eran mujeres afrodescendientes o indígenas que vivían en zonas de alta marginación. Como consecuencia, la 
violencia les afectaba de manera desproporcionada, no sólo a ellas individualmente, sino también a sus comunidades. El proceso 
cada vez más complejo para denunciar los ataques también tuvo el efecto de disuadir de presentar denuncias y aumentar la 
impunidad de los agresores. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





entorno das terras indígena. programações anuais e a projetos especiais, com a participação da FUNAI e dos povos 
indígenas nos processos de licenciamento ambiental, destacando-se atualmente os 

Garantir recursos para projetos de educação | empreendimentos do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC). 

ambiental na formação de agentes indígenas | (Fonte: FUNAI-MJ) 

ambientais que sejam multiplicadores do | Apoiar os trabalhos da FUNAI de caráter preventivo, mediante prévio planejamento 

conhecimento. operacional, visando coibir a biopirataria em terras indígenas. 
(Fonte: DPF-MJ) 

O governo federal, com a participação dos povos 

indígenas, deverá intervir, diretamente com os 

estados e municípios, visando à fiel aplicação e 

a gestão pelas organizações indígenas dos 

recursos dos ICMS ecológicos em benefício das 

comunidades e terras indígenas e Unidades de 

Conservação. 

Elaborar e implementar um plano de ação 

integrado para combater a biopirataria em terra 

indígena com acompanhamento da Funai, 

Ibama, Polícia Federal, Institutos de Pesquisa ou 

Universidades Públicas, Ministério Público 

Federal, profissionais de confiança indicados 

pela comunidade indígena e com a participação 

de indígenas. 

Os servidores do órgão indigenista oficial (Funai) 

que autorizarem o ingresso de terceiros em 

terra indígena deverão se responsabilizar pelos 

atos destes 

Criação de políticas e mecanismos eficientes de 

proteção da biodiversidade das terras indígenas, 

considerando a propriedade intelectual do 

conhecimento tradicional associado à 

biodiversidade. 

Criar programas para diagnosticar o potencial da 

biodiversidade das terras indígenas, riquezas 

minerais, águas, criação de animais silvestres, 
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PERSONAS VENEZOLANAS EN BUSCA DE PROTECCION INTERNACIONAL 

La crisis en Venezuela de los últimos afios siguió afectando a países de la región y en particular a Colombia, que albergaba el mayor 
número de personas que huían de Venezuela. Muchas de las personas que Ilegaban a Colombia lo habían hecho a través de rutas 
irregulares terrestres controladas por bandas y se encontraban en mal estado de salud. Se siguió denunciando la existencia de 
víctimas de reclutamiento forzoso, tráfico de mujeres y explotación infantil. 


A finales de junio, la cifra oficial de personas venezolanas que residían en Colombia era de 1,4 millones. Más del 60% de esta 
población vivía en Bogotá, Norte de Santander, La Guajira, Atlântico y Antioquia. 


Según cifras oficiales, hasta octubre Colombia había concedido casi 600.000 permisos especiales de permanencia, que 
autorizaban a las personas que cumplían requisitos específicos a permanecer en el país durante un periodo de dos afios. También 
se otorgaron tarjetas de movilidad fronteriza que permitían el acceso a zonas de frontera durante un máximo de siete días para 
adquirir bienes y servicios antes de regresar a Venezuela. Según información publicada en los medios de comunicación, entre 
febrero y septiembre la cifra de personas venezolanas con tarjeta de movilidad fronteriza pasó de 2.908.336 a 4.315.000, un 
aumento del 70,04% en sólo seis meses. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
COSTA R | CA CARLOS ALVARADO QUESADA 
/ República de Costa Rica 





El gobierno tomó algunas medidas, aunque limitadas, para garantizar los derechos sexuales y reproductivos de las mujeres y las 
nifias. Seguía siendo un desafio garantizar los derechos de miles de personas que huían de la grave y prolongada crisis de derechos 
humanos que había estallado en Nicaragua en abril de 2018 y solicitaban protección en Costa Rica. Al concluir el afio, Costa Rica 
aún no habiía ratificado el Acuerdo Regional sobre el Acceso a la Información, la Participación Pública y el Acceso a la Justicia en 
Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe (Acuerdo de Escazú). 


DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 

En abril, el Ministerio de Salud aprobó el registro sanitario para los anticonceptivos de emergencia, que empezaron a 
comercializarse sin receta en el país. La legislación seguía restringiendo el aborto a los casos de aborto terapéutico (para preservar 
la salud física o la vida de la mujer). En diciembre, tras meses de prometerlo, el gobierno finalmente emitió un decreto que contenía 
directrices técnicas para la implementación del aborto terapéutico en centros de salud tanto públicos como privados. El decreto, 
no obstante, fue criticado por quienes defendían los derechos de las mujeres, pues alegaban que sus disposiciones eran 
insuficientes e inadecuadas para superar los obstáculos a los que se enfrentaban las mujeres en relación con este procedimiento. 
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DISCRIMINACION 

Al concluir el afio, la Asamblea Legislativa no había aprobado cambios en el marco jurídico nacional para permitir el matrimonio 
entre personas del mismo sexo, tal y como exigia una sentencia de la Corte Suprema de Justicia dictada en agosto de 2018. Se 
preveía que la prohibición vigente quedara anulada en mayo de 2020. 


PERSONAS MIGRANTES Y REFUGIADAS 

Según el gobierno costarricense, hasta diciembre de 2019 más de 70.000 personas habían buscado protección en Costa Rica tras 
el estallido de la crisis de Nicaragua. Aunque las autoridades costarricenses seguían respondiendo de manera positiva al permitir 
la entrada de personas migrantes y refugiadas sin levar a cabo expulsiones masivas, seguía habiendo importantes problemas 
para garantizarles los derechos humanos y el acceso a los servicios básicos.” Según la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos, entre esos problemas figuraban el alto coste de acceder al procedimiento de asilo mediante Ilamadas telefónicas, la 
falta de asesoramiento jurídico e información sobre los derechos y el procedimiento de asilo, y el largo plazo de tramitación de las 
solicitudes (que en algunos casos Ilegaba a un afio). Estos problemas, unidos al hecho de que no se proporcionaba documentación 
provisional a las personas solicitantes de asilo, provocaron que esta población no pudiera acceder a sus derechos económicos, 
sociales y culturales, como el empleo formal, la educación, una vivienda adecuada y los servicios de salud públicos. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Las organizaciones locales denunciaron campafias de desprestigio y ataques en las redes sociales contra defensores y defensoras 
de los derechos humanos, sobre todo contra quienes defendían los derechos de las mujeres o de las personas LGBTI o el derecho al 
territorio, la tierra y el medioambiente, y contra integrantes de sindicatos. 


En marzo fue asesinado Sergio Rojas, líder indígena y defensor de los derechos humanos que había denunciado amenazas y 
ataques dirigidos contra él y contra otros miembros de las comunidades bribri y brôrán en el contexto de los conflictos territoriales. 
Al concluir el afio no se tenía constancia de ningún avance en la investigación sobre este asesinato, y no se habían aplicado las 
medidas cautelares ordenadas por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos para la protección de las comunidades. 


7 Costa Rica: Autoridades deben garantizar los derechos humanos de personas que huyen de la crisis en Nicaragua (notícia, 25 de marzo) 
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G U R À JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: ” 
Ria MIGUEL MARIO DIAZ-CANEL BERMUDEZ 
/ República de Cuba 





Un afio después de la toma de posesión del presidente Miguel Diaz-Canel, las autoridades seguían utilizando arraigados 
mecanismos de control para silenciar las voces críticas. Las autoridades cubanas seguían deteniendo arbitrariamente y 
encarcelando a artistas y periodistas independientes, así como a miembros de la oposición política. Durante el afio, Amnistia 
Internacional identificó a seis presos de conciencia, que representaban sólo una parte de las personas que probablemente estaban 
recluidas tan sólo por haber expresado pacíficamente sus opiniones o creencias. La isla continuaba prácticamente cerrada para 
los observadores independientes de la situación de los derechos humanos. 


INFORMACIÓN GENERAL 
El nuevo gobierno de Cuba no ratificó tratados internacionales clave de derechos humanos y se negó a fortalecer la independencia 
del poder judicial o alinear la legislación penal cubana con el derecho y las normas internacionales de derechos humanos. 


En febrero, Cuba aprobó una nueva Constitución que, entre otras cosas, comprometía al país a enfrentar el cambio climático. El 
texto inicial reconocia las uniones entre personas del mismo sexo, pero esta importante disposición fue retirada del texto aprobado 
tras la oposición mostrada por las iglesias. 


El gobierno canceló en mayo el desfile anual oficial contra la homofobia y detuvo a activistas que participaban en una marcha 
alternativa, según la información publicada por los medios de comunicación. 
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El gobierno estadounidense seguía regresando a la retórica de la Guerra Fría y endureció el embargo impuesto durante decenios y 
que menoscababa los derechos económicos y sociales en Cuba. 


ESCRUTINIO INTERNACIONAL 
Cuba seguía siendo el único país de las Américas que Amnistía Internacional y la mayoría de los demás observadores 
independientes de derechos humanos no podían visitar. 


REPRESIÓN DE LA DISIDENCIA 


El nuevo gobierno de Cuba seguía utilizando diversos mecanismos de control para reprimir las voces críticas y la disidencia.? 


En febrero, según el Observatorio Abierto de Interferencias en la Red (OONI, por sus siglas en inglés), las autoridades cubanas 
bloquearon varios sítios web de medios de comunicación independientes durante el referéndum constitucional y comenzaron a 
utilizar técnicas de censura en Internet más sofisticadas. 


En septiembre, según la información aparecida en los medios de comunicación, Twitter suspendió temporalmente las cuentas de 
varios altos cargos del Estado —entre ellas la del expresidente Raúl Castro— y de otros medios de comunicación estatales. Las 
autoridades cubanas acusaron a Twitter de censura, pero esta red social aludió a sus normas, que prohibían la amplificación o 
alteración de las conversaciones (en Internet) mediante el uso de varias cuentas. La medida se tomó en un contexto de denuncias 
continuas de la comunidad bloguera y los medios de comunicación cubanos de que las autoridades de Cuba utilizaban cuentas 
falsas y programas robot para controlar los debates online. 


Los proyectos de los medios de comunicación independientes seguían funcionando, pero quienes trabajaban en fuentes de 
información online alternativas se exponían a sufrir hostigamiento y detención arbitraria. En octubre, más de una docena de sitios 
de medios de comunicación cubanos independientes hicieron pública una declaración en la que solicitaban que se pusiera fin a la 
“ola de represión” contra la prensa independiente. 


Por otro lado, las autoridades acosaron y detuvieron durante el afio a artistas independientes que estaban en contra del Decreto 
349, una ley distópica aprobada en abril de 2018 que exigia a los y las artistas solicitar autorización previa para desarrollar sus 
actividades. 


José Daniel Ferrer García, líder del grupo de oposición política no oficial Unión Patriótica de Cuba (UNPACU), fue detenido en octubre 
y permanecia en prisión al concluir el afio, lo que suscitó críticas internacionales.º 


PRESOS Y PRESAS DE CONCIENCIA 


Poco más de un afio después de la toma de posesión del presidente Miguel Díaz-Canel, la ONG Cuban Prisoners Defenders afirmaba 
que había al menos 71 personas encarceladas por cargos de motivación política. 


En agosto, tras haber estudiado sólo unos cuantos de esos casos, Amnistia Internacional identificó a cinco presos de conciencia, 
encarcelados únicamente por su participación en grupos de oposición política no reconocidos por las autoridades. Todos estaban 
acusados de delitos no reconocibles internacionalmente, como “desacato” o “peligrosidad”, o que se habían utilizado durante 
decenios en Cuba para silenciar las voces críticas.!º 


8 “Somos Continuidad”: Lo que la etiqueta del presidente nos dice sobre los derechos humanos en la Cuba de hoy día (noticia, 14 de agosto de 
2019) 

º Cuba: Líder de la oposición, detenido (AMR 25/1163/2019) 

1 Cuba: Panorama de los presos y presas de conciencia bajo el gobierno del presidente Miguel Díaz-Canel (AMR 25/0936/2019) 
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En septiembre, Roberto Quifiones Haces, periodista del periódico independiente Cubanet, fue declarado culpable de resistencia y 
desobediencia y condenado a un afio de prisión. Amnistia Internacional lo consideraba preso de conciencia, detenido únicamente 
por ejercer su derecho a la libertad de expresión.!! El Comité para la Protección de los Periodistas y la organización de derechos 
humanos Article 19 también reprobaron este encarcelamiento. 


DERECHOS ECONÔMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 

Con la represión como telón de fondo, y en el contexto del nuevo endurecimiento del embargo económico estadounidense aplicado 
por el gobierno de Trump, combinado con la reducción de la ayuda económica recibida del principal aliado cubano —Venezuela—, 
las dificultades económicas en la isla se intensificaron, según los medios de comunicación. 


Al concluir el afio, la población cubana soportaba escasez de alimentos, medicinas y combustible. Muchos comentaristas 
comparaban la situación con la crisis económica conocida como “Periodo Especial” de la década de 1990, que coincidió con el 
hundimiento de la antigua Unión Soviética. 


4 Cuba: Periodista independiente detenido (AMR 25/1047/2019) 
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EG UAD 0 R JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: ' 
ig LENIN BOLTAIRE MORENO GARCES 
/ República del Ecuador 





A pesar de las promesas formales, el presidente Moreno todavia no había adoptado políticas para regular las industrias extractivas 
a fin de proteger los derechos de los pueblos indígenas. Seguía suscitando preocupación la falta de mecanismos de protección 
adecuados para salvaguardar la vida y la integridad física de los defensores y defensoras de los derechos humanos y para 
garantizar investigaciones efectivas sobre las amenazas y ataques contra estas personas, en particular contra quienes defendían 
los derechos de los pueblos indígenas, el territorio y el medioambiente. 


REPRESIÓN DE LA DISIDENCIA 


EI 3 de octubre estallaron protestas en diversas ciudades en respuesta a las medidas de austeridad anunciadas por el presidente 
Moreno. Horas después, el presidente declaró el estado de excepción en todo el país, y autorizó así la intervención del ejército y de 
la Policia Nacional en las operaciones de seguridad pública. El presidente revocó las medidas de austeridad el 14 de octubre, tras 
días de represión violenta del descontento social y tras surgir indícios de uso excesivo de la fuerza contra manifestantes por parte 
de las fuerzas de seguridad. Según la Defensoria del Pueblo, durante los 10 días en que estuvieron vigentes las medidas, 1.192 
personas fueron detenidas, 8 murieron de manera violenta y 1.340 resultaron heridas.'? Más del 70% de las personas detenidas 
quedaron en libertad inmediatamente, y se presentaron cargos contras las restantes. 


12 Ecuador: Estados miembros de la OEA deben exigir a Ecuador investigar represión violenta durante estado de excepción (noticia, 15 de 
octubre) 
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El 31 de diciembre se publicó en la Gaceta oficial la Ley Orgánica de Simplificación y Progresividad Tributaria. En ella se exponen 
los planes tributarios del gobierno en el contexto de cambios económicos más amplios que se analizarán en 2020. 


Una delegación de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos visitó el país entre el 28 y el 30 de octubre para observar la 
situación de los derechos humanos tras las protestas. Asimismo, el Alto Comisionado de la ONU para los Derechos Humanos envió 
a Ecuador una misión del 21 de octubre al 8 de noviembre, después de la cual la alta comisionada pídió investigaciones 
independientes, imparciales y transparentes sobre las denuncias de abusos y violaciones de derechos humanos cometidos en 
Ecuador durante las protestas. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

El 11 de abril, la policia detuvo al defensor de los derechos digitales Ola Bini después de que la ministra del Interior, María Paula 
Romo, lo acusara de “colabora[r] con los intentos de desestabilización en contra del Gobierno”. Ola Bini quedó en libertad tras 70 
días de detención en espera de juicio después de que una resolución judicial reconociera que su detención había sido arbitraria y 
vulneraba el derecho internacional. Posteriormente se le acusó del delito de “acceso no consentido a un sistema informático”, y al 
finalizar el afio permanecia en espera de juício." 


Las autoridades todavia tenían que disefiar e implementar una política nacional para la protección de los defensores y defensoras 
de los derechos humanos, incluido un protocolo de investigación sobre los delitos cometidos contra estas personas. Al concluir el 
afio, nadie había comparecido ante la justicia en relación con las amenazas y ataques contra las integrantes del colectivo Mujeres 
Amazónicas Patricia Gualinga, Nema Grefa, Salomé Aranda y Margoth Escobar. 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

En julio, la relatora especial de la ONU sobre los derechos de los pueblos indígenas emitió un informe sobre su visita al país y 
recomendó a Ecuador que garantizara que no otorgaría nuevas concesiones a industrias extractivas sin el consentimiento libre, 
previo e informado de los pueblos indígenas afectados. Asimismo, recomendó que se revisara y, en caso necesario, se cancelara 
toda concesión ya otorgada que no se ajustara a la Constitución y a las normas internacionales. 


En octubre, el pueblo de Sarayaku interpuso una demanda ante los tribunales locales para exigir el pleno cumplimiento de una 
sentencia de 2008 de la Corte Interamericana de Derechos Humanos según la cual el pueblo debía ser consultado. 


PERSONAS MIGRANTES Y REFUGIADAS 

Persistía la preocupación por el endurecimiento de los requisitos para las personas refugiadas venezolanas que buscaban 
protección internacional en Ecuador. En enero, el presidente culpó públicamente a los inmigrantes venezolanos de casos de 
violencia de género y feminicidios. Tras dicha declaración, la ciudad de Ibarra registró varios ataques xenófobos contra ciudadanos 
venezolanos. 


VIOLENCIA CONTRA MUJERES Y NINAS 


En septiembre, la Asamblea Nacional rechazó un proyecto de ley que proponía modificar el Código Penal para despenalizar el aborto 
en caso de malformación del feto y violación, con lo que se seguían poniendo en peligro las vidas de mujeres y nifias embarazadas. 


33 Ecuador: Violaciones de derechos humanos en proceso penal contra Ola Bini (AMR 28/0871/2019) 
!* Ecuador: “No nos van a detener”. Justicia y protección para las mujeres amazónicas defensoras de la tierra, el territorio y el ambiente (AMR 
28/0039/2019) 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
EL SALVADO R NAYIB ARMANDO BUKELE ORTÉZ 


/ República de El Salvador (sustituyó a Salvador Sánchez Cerén en junio) 





Los derechos de las víctimas de crímenes de derecho internacional y de violaciones y abusos contra los derechos humanos 
cometidos durante el conflicto armado interno corrían peligro. El elevado grado de violencia siguió provocando desplazamiento 
interno y migración forzada. Continuaba vigente la prohibición total del aborto. Durante el afio se denunciaron restricciones a la 
libertad de prensa y limitaciones en el acceso a información oficial. Las desapariciones forzadas seguían constituyendo un desafio, 
y al concluir el afio la Asamblea Legislativa no había ratificado la Convención Internacional para la Protección de Todas las 
Personas contra las Desapariciones Forzadas. 


INFORMACION GENERAL 

Se celebraron elecciones presidenciales en febrero, y el nuevo presidente, Nayib Bukele, tomó posesión del cargo en junio. En 
diciembre, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos visitó el país 32 afios después de su anterior visita in loco. Sus 
observaciones preliminares se centraron fundamentalmente en las cuestiones relativas a la seguridad pública, la justicia 
transicional, las personas privadas de libertad, la migración y el desplazamiento forzado, los derechos de las mujeres y las 
personas LGBTI. 1º 


E] Salvador: Memorándum para el presidente. Recomendaciones iniciales de derechos humanos para el nuevo gobierno (24 de junio) 
!F| Salvador: Tras visita de la CIDH, gobierno debe realizar cambios profundos para garantizar derechos humanos (noticia, 5 de diciembre) 
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IMPUNIDAD 

Salvo en algunos casos excepcionales, no se reconocieron los derechos a la verdad, la justicia y la reparación de las víctimas de 
crímenes de derecho internacional y violaciones y abusos contra los derechos humanos cometidos durante el conflicto armado de 
El Salvador (de 1980 a 1992). 


En mayo se debatió en la Asamblea Legislativa el anteproyecto de la Ley Especial de Justicia Transicional y Restaurativa para la 
Reconciliación Nacional. Algunos grupos de derechos humanos describieron el texto propuesto como una amenaza para el derecho 
de las víctimas a acceder a la justicia y como un mecanismo para perpetuar la impunidad.” Además, el presidente de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos pidió a El Salvador que suspendiera el proceso legislativo del anteproyecto de ley, y la alta 
comisionada de las Naciones Unidas para los derechos humanos advirtió de que el instrumento jurídico contenía una serie de 
disposiciones que podrían dar lugar a una amnistía de facto. También en mayo, el relator especial de la ONU sobre la promoción de 
la verdad, la justicia, la reparación y las garantías de no repetición concluyó su visita oficial al país y expresó preocupación por la 
lentitud de la Fiscalía General a la hora de actuar para investigar los crímenes de derecho internacional y las violaciones y abusos 
contra los derechos humanos cometidos durante el conflicto armado, los obstáculos para acceder a los archivos militares de los 
afios del conflicto y la insuficiencia del proceso de reparación y memoria histórica. 


En septiembre, algunas organizaciones de derechos humanos y grupos de víctimas informaron a la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos de que los programas del Estado para la reparación de las víctimas, creados en 2013, se habían suprimido 
debido a la reorganización institucional aplicada por el nuevo gobierno. 


En diciembre, la Comisión Interamericana reiteró la necesidad de una nueva ley de reconciliación nacional —cuya aprobación 
estaba prevista en febrero del afio siguiente— para que El Salvador cumpliera plenamente con sus obligaciones internacionales 
en materia de justicia transicional, y también para que se tuvieran en cuenta las voces de las víctimas. 


POLICIA Y FUERZAS DE SEGURIDAD 

En junio, el Instituto de Derechos Humanos de la Universidad Centroamericana “José Simeón Cafias” expresó preocupación sobre 
la idoneidad de algunos de los nuevos altos cargos designados en la Policia Nacional Civil. Además, el Instituto denunció que 
durante los dos afios anteriores había recibido información relativa a seis casos de abusos contra los derechos humanos — entre 
ellos posibles ejecuciones extrajudiciales y torturas— presuntamente perpetrados por miembros de las fuerzas policiales. También 
en junio, el gobierno lanzó el Plan Control Territorial, disefiado para abordar la delincuencia organizada. Pese a que el gobierno y 
los medios de comunicación informaron de un importante descenso de la tasa de homicídios, las ONG locales sefialaron varios 
motivos de preocupación, entre ellos el uso de fuerzas militares en operaciones de seguridad pública, las condiciones de reclusión 
y la ausencia de información sustancial sobre el plan de seguridad del gobierno. 


En diciembre, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos sefialó que, pese a la existencia de una sentencia anterior de la 
Sala de lo Constitucional de la Corte Suprema de Justicia que establecía que el ejército no debía participar en labores de seguridad 
pública en El Salvador, el Plan Control Territorial continuaba implicando a dichas fuerzas en operaciones de seguridad pública. Por 
consiguiente, la Comisión Interamericana recomendó que El Salvador reforzara sus fuerzas policiales a fin de descargar 
gradualmente a las fuerzas armadas de las tareas de seguridad pública, de conformidad con las normas internacionales de 
derechos humanos. Asimismo, la Comisión Interamericana recomendó a El Salvador que hiciera público el contenido del Plan 
Control Territorial, que difundiera ampliamente información sobre las políticas de seguridad pública y que incluyera espacios para 
la participación de la sociedad civil. 


DERECHOS DE LAS MUJERES 

El aborto seguía estando prohibido en todas las circunstancias y acarreaba sanciones penales para las mujeres. Esta prohibición 
afectaba de manera desproporcionada a las mujeres de entornos desfavorecidos. En agosto, Evelyn Beatriz Hernández Cruz, 
condenada a 30 afios de cárcel por homicídio agravado tras sufrir complicaciones obstétricas, fue declarada inocente en un nuevo 
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239.Desenvolver 
políticas de proteção do 
patrimônio cultural e 
biológico e dos 
conhecimentos 
tradicionais dos povos 
indígenas, em especial 
as ações que tenham 
como objetivo a 
catalogação, o registro 
de patentes e a 
divulgação desse 
patrimônio. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


aquáticos e assegurá-las como patrimônio 


indígena 


Que seja criado pelas organizações e 
associações indígenas, juntamente com a Funai, 
um banco de dados dos conhecimentos 
indígenas da biodiversidade, respeitando os 
costumes e tradições de cada comunidade 


As pesquisas científicas indigenistas em terras 
indígenas só serão realizadas mediante consulta 
as comunidades indígenas e o seu 
consentimento prévio e informado, garantida a 
repartição de benefícios independente se houver 
lucros financeiros ou não. 


Criar mecanismos de valorização do artesanato 
indígena, o reconhecimento como arte, 
assegurando um valor justo no mercado 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Garantia por parte do governo federal e por 
terceiros para que as terras indígenas que 
sofreram ou vierem a sofrer direta ou 
indiretamente danos ambientais causados por 
empreendimentos econômicos sejam garantidos 
pagamentos de Royalties Vitalícios pelos danos 
sofridos, devendo o governo federal exigir, 
antes da execução e licenciamento da obra, que 
seja realizado Estudo de Impacto Ambiental e 
Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, que 
deverá ser discutido com o povo indígena 
afetado para que este tenha o conhecimento 
prévio e possa discutir com propriedade se está 
de acordo ou não com o empreendimento e 
como deverá ocorrer a indenização ou 
pagamento de Royalties à população indígena e 
sua organizações nas diversas modalidades: 


SITUAÇÃO ATUAL: Existência do Museu do Índio no Rio e Janeiro (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Implementação da ação 8635, prevista no PPA 2008-2011, que trata da 
promoção do patrimônio cultural dos povos indígenas e da ação 2814 que trata da 
preservação do conhecimento dos povos indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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juício. Sin embargo, la Fiscalía de El Salvador anunció que iba a recurrir su absolución.!? 


En marzo, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos presentó ante la Corte Interamericana el caso de Manuela, una mujer 
condenada por homicidio tras haber sufrido un aborto espontáneo y que murió de cáncer en prisión mientras cumplía condena. 


PERIODISTAS Y DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Durante el afio, algunas ONG locales denunciaron la ausencia de un registro oficial de violaciones de derechos humanos cometidas 
contra defensores y defensoras de esos derechos, y denunciaron también que la Asamblea Legislativa no había aprobado los 
proyectos de la Ley para el Reconocimiento y Protección Integral de las Personas Defensoras de los Derechos Humanos y para la 
Garantia del Derecho a Defender Derechos Humanos y la Ley Especial para la Protección Integral de Personas Periodistas, 
Comunicadoras y Trabajadoras Relacionadas a la Información, ambos presentados ante la Asamblea en 2018. En agosto, el Foro 
para la Protección de Periodistas denunció restricciones a la libertad de prensa y limitaciones en el acceso a información oficial. 


En diciembre, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos recomendó a las autoridades del Estado que evitaran 
estigmatizar y desacreditar a periodistas y defensores y defensoras de los derechos humanos y garantizaran que las declaraciones 
de las autoridades públicas fueran respetuosas con la labor de estas personas. 


PERSONAS MIGRANTES, REFUGIADAS E INTERNAMENTE DESPLAZADAS 

Muchas de las personas que dejaban sus comunidades o el país huían de los efectos del control territorial ejercido por bandas 
delictivas y del impacto que éste tenía en su derecho a la vida, la integridad física y la libertad de circulación en muchas zonas del 
país. En ese contexto, en septiembre, los gobiernos de El Salvador y Estados Unidos firmaron un Acuerdo de Cooperación de Asilo, 
también conocido como acuerdo de “tercer país seguro” que suscitaba la preocupación bien fundada de cómo un país con elevados 
índices de delincuencia y violencia iba a garantizar la protección de las personas que se vieran obligadas a pedir asilo o protección 
internacional en él. 


Tras su visita in loco, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos recomendó que las autoridades rechazaran medidas, 


políticas o acuerdos que designaran a El Salvador como tercer país seguro, y que adoptaran programas integrales y medidas 
específicas dirigidas a garantizar los derechos de las personas internamente desplazadas. 


18 El Salvador: La Fiscalía debe dejar de criminalizar a Evelyn Hernández (noticia, 6 de septiembre) 
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ESTADOS UNIDOS DE AMÉRICA szmenmoncsmo 


/ Estados Unidos de América 





En 2019, el gobierno de Trump adoptó políticas y prácticas que constituían ataques discriminatorios contra los derechos humanos 
de algunas de las personas y comunidades más vulnerables de Estados Unidos. A nivel nacional e internacional, el gobierno 
estadounidense trató de reducir las protecciones de derechos humanos relacionadas con los derechos sexuales y reproductivos y la 
protección de lesbianas, gays, bisexuales, transgénero e intersexuales (LGBTI) y otras personas frente a la discriminación. En la 
frontera entre Estados Unidos y México, vulnerando las leyes nacionales y el derecho internacional, las autoridades 
estadounidenses detuvieron, maltrataron y rechazaron a decenas de miles de solicitantes de asilo que pedían protección 
internacional. A consecuencia de ello, menores no acompafiados, familias, integrantes del colectivo LGBTI y otras personas 
sufrieron abusos al quedar bloqueadas en el norte de México, así como en centros de detención de inmigrantes en Estados Unidos. 
Asimismo, el gobierno de Trump utilizó indebidamente cada vez más el sistema de justicia penal para amenazar y hostigar a 
defensores y defensoras de los derechos humanos, a la oposición política, a denunciantes de irregularidades y a otras personas. 


INFORMACION GENERAL 

En septiembre, la Cámara de Representantes de Estados Unidos abrió una investigación para el proceso de destitución 
(impeachment) a fin de examinar los múltiples presuntos abusos de poder cometidos por el presidente Trump. En el periodo previo 
a las elecciones generales de 2020, el discurso político se volvió cada vez más partidista y virulento, y a menudo atacaba los 
derechos humanos de grupos vulnerables. 
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MECANISMOS INTERNACIONALES DE DERECHOS HUMANOS 

El gobierno de Estados Unidos se desvinculó en gran medida del sistema internacional de derechos humanos; por ejemplo, 
renunciando a su participación en el Consejo de Derechos Humanos de la ONU y reduciendo su contribución económica a la ONU 
en su conjunto. Desde enero de 2018, Estados Unidos no había respondido a numerosas comunicaciones de expertos de la ONU ni 
había aceptado sus solicitudes de invitación para visitas oficiales. En una carta de julio de 2019 dirigida a Amnistía Internacional, 
el gobierno estadounidense sefialó que a partir de ese momento participaría en los procedimientos de derechos humanos de la ONU 
sólo cuando “sirvieran a los objetivos de la política exterior de Estados Unidos”, y rechazó así cooperar con el examen de la situación 
de los derechos humanos en su país. 


El gobierno estadounidense también se desligó de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos. En julio, el Departamento de 
Estado de Estados Unidos anunció la creación de una Comisión sobre Derechos Inalienables que se reunió por primera vez en 
octubre. El gobierno estadounidense estableció dicha comisión con la intención declarada de reducir el apoyo de Estados Unidos a 
derechos humanos reconocidos internacionalmente. Era probable que sus esfuerzos dieran lugar a una redefinición unilateral de 
conceptos de derechos humanos, opuesta a las definiciones consagradas en el derecho internacional, que incluso privara a las 
mujeres, las personas LGBTI y otras personas de protección frente a la discriminación. 


En abril, Estados Unidos también revocó el visado a la fiscal de la Corte Penal Internacional (CPI) que investigaba posibles 
crímenes de guerra perpetrados por las fuerzas estadounidenses y sus aliados en Afganistán. Este hecho tuvo lugar después de 
que el secretario de Estado y el asesor de Seguridad Nacional hubiesen formulado ese afio y el anterior, respectivamente, la 
amenaza de que se enfrentarían a los funcionarios de la CPI anulando visados, incautando bienes o iniciando procesos penales si 
investigaban crímenes de guerra cometidos por Estados Unidos. 


PERSONAS REFUGIADAS, SOLICITANTES DE ASILO Y MIGRANTES 

DESMANTELAMIENTO DEL REASENTAMIENTO DE PERSONAS REFUGIADAS 

El reasentamiento de personas refugiadas en Estados Unidos cayó en picada tras la adopción por el gobierno de Trump de políticas 
dirigidas contra las personas refugiadas provenientes de países de mayoría musulmana y de países de Centroamérica, como la 
discriminatoria “prohibición de entrada a los musulmanes”, la aplicación de procedimientos reforzados de investigación de 
antecedentes y el recorte de la cifra de reasentamientos."º En septiembre, el gobierno anunció su intención de reducir la cifra anual 
de admisiones de refugiados para el afio fiscal 2020 a 18.000, la más baja del programa en sus casi 40 afios de historia. Estados 
Unidos no reasentó a ninguna persona refugiada en octubre de 2019, el primer mes del afio fiscal 2020. 


EXTERNALIZACIÓN DEL PROCEDIMIENTO DE CONCESIÓN DE ASILO EN LA FRONTERA SUR 

Estados Unidos siguió aplicando políticas de inmigración cada vez más draconianas para restringir drásticamente el acceso al 
procedimiento de asilo en la frontera entre Estados Unidos y México, causando un dafio irreparable a miles de personas y familias. 
Dichas políticas incluían expulsiones ilegales masivas de decenas de miles de solicitantes de asilo en la frontera entre ambos 
países (constitutivas de devolución o refoulement), y las devoluciones forzadas a México de decenas de miles de solicitantes de 
asilo en aplicación de los denominados “Protocolos de Protección a Migrantes” (también conocidos como plan “Quédate en 
México”). En 2019, las autoridades obligaron a más de 59.000 solicitantes de asilo a regresar a México y permanecer allí durante 
el proceso de resolución de sus solicitudes, que podía tardar meses o afios en concluir. Tales políticas exponían a las personas 
solicitantes de asilo al riesgo innecesario de sufrir violencia potencialmente letal y “devoluciones en cadena” por parte de las 
autoridades estadounidenses y mexicanas, y vulneraban su derecho a solicitar asilo.” 


DETENCIÓN ARBITRARIA Y MALOS TRATOS A SOLICITANTES DE ASILO 

Las autoridades estadounidenses separaron a la fuerza a miles de familias solicitantes de asilo, e infligieron así deliberadamente 
un sufrimiento extremo que, en algunos casos, equivalia a tortura. En enero de 2019, un organismo gubernamental de supervisión 
confirmó las conclusiones de Amnistía Internacional según las cuales el gobierno había separado forzosamente a más miles de 
familias solicitantes de asilo de las que previamente había reconocido haber separado. 


1º Middle East: The mountain is in front of us and the sea is behind us”. The impact of US policies on refugees in Lebanon and Jordan (MDE 
02/0538/2019) 

2º Estados Unidos: “Tú no tienes ningún derecho aqui”. Expulsiones ilegales en frontera, detención arbitraria y malos tratos infligidos a 
solicitantes de asilo en Estados Unidos (AMR 51/9101/2018) 
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Las autoridades también detuvieron de forma arbitraria e indefinida a personas solicitantes de asilo como medio para disuadirlas 
de buscar protección u obligarlas a renunciar a sus peticiones de asilo, infligiêndoles así un trato o pena cruel, inhumano o 
degradante. Nifias y nifios, mujeres, personas de edad avanzada, personas LGBTI y personas con discapacidad o con afecciones 
médicas de gravedad estaban especialmente expuestas a sufrir ese tipo de trato a consecuencia de la angustia de la detención 
arbitraria y la inadecuación de los centros de detención. Las personas solicitantes de asilo podían permanecer varios afios bajo 
custodia, sin posibilidad de libertad condicional, ya que las peticiones para obtenerla eran objeto de negativas generalizadas por 
parte de las autoridades estadounidenses de inmigración.? 


DETENCIONES PROLONGADAS E INDEFINIDAS DE MENORES SOLICITANTES DE ASILO 

Los nifios y nifias recluidos en el centro de “afluencia temporal” de Homestead, Florida, permanecían detenidos durante periodos 
prolongados e indefinidos. En muchos casos se los mantenía recluidos en Homestead durante mucho más de los 20 días permitidos 
en Estados Unidos.? 


En enero, tras la presión ejercida por congresistas, Amnistia Internacional y otras organizaciones, el gobierno cerró su único otro 
centro para menores no acompafiados que carecia de autorización: el refugio de tiendas de Tornillo, en Texas. Al mismo tiempo, las 
autoridades doblaron la cantidad de nihios y nifias recluidos en el centro de Homestead hasta superar los 2.000, y posteriormente, 
en agosto, los trasladaron a otros centros. En junio se estableció un nuevo “albergue de afluencia de emergencia” en Carrizo 
Springs (Texas) que podía albergar a hasta 1.300 menores migrantes no acomparfiados hasta que fuesen entregados a “padrinos”, 
que podían ser familiares adultos ya residentes en Estados Unidos. 


Una nueva normativa promulgada por el gobierno el 23 de agosto podía dar lugar a la detención indefinida de nifios y nifias y 
familias en aplicación de las leyes de inmigración. 


GÉNERO, SEXUALIDAD E IDENTIDAD 
DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 
El gobierno federal y varios gobiernos estatales intensificaron los esfuerzos para restringir los derechos sexuales y reproductivos 


tratando de penalizar el embarazo y el aborto y limitando el acceso a los servicios de salud reproductiva,? lo que amenazaba con 
incrementar la ya elevada tasa de mortalidad materna en el país. 


VIOLENCIA CONTRA MUJERES Y NINAS 

Las mujeres indígenas continuaban sufriendo niveles desproporcionadamente elevados de violación y violencia sexual. Un estudio 
reciente del Urban Indian Health Institute había documentado los casos de más de 500 mujeres y nifias indígenas desaparecidas 
o asesinadas en 71 ciudades de Estados Unidos. Con todo, era probable que dicha cifra subestimase la magnitud del problema 


debido a deficiencias de los datos en esta materia tanto de los organismos encargados de hacer cumplir la ley como de los medios 
de comunicación. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGÉNERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

Según datos oficiales, los casos de delitos de odio basados en la orientación sexual o la identidad de género aumentaron 
ligeramente por cuarto afio consecutivo en 2018. Las mujeres transgénero de color eran especialmente objeto de delitos de odio 
violentos. Muchos estados no incluían la orientación sexual y la identidad de género en la legislación que establecía penas más 
elevadas para los delitos motivados por el odio. 


No se disponía de mecanismos federales de protección contra la discriminación basada en la orientación sexual o la identidad de 
género en la contratación y el empleo. Através de políticas y de los tribunales, el gobierno trató de desmantelar los mecanismos de 
protección contra la discriminación basada en la orientación sexual en la educación, el ejército, el empleo y otras áreas del gobierno 
federal. 


2! Middle East: The mountain is in front of us and the sea is behind us”. The impact of US policies on refugees in Lebanon and Jordan (MDE 
02/0538/2019) 

2 Estados Unidos: “Tá no tienes ningún derecho aqui”. Expulsiones ilegales en frontera, detención arbitraria y malos tratos infligidos a 
solicitantes de asilo en Estados Unidos (AMR 51/9101/2018) 

2 USA: Trump's Global Gag Rule a Blow for Women's Rights and Lives (notícia, 5 de enero) 
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DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

El gobierno estadounidense Ilevó a cabo una campafia ilegítima y de motivación política basada en la intimidación, las amenazas, 
el hostigamiento y las investigaciones penales ejercidas contra decenas de personas que defendían los derechos humanos de las 
personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo en la frontera de Estados Unidos con México, vulnerando su derecho a no 
sufrir discriminación basada en las opiniones políticas o de otra índole. El Departamento de Seguridad Nacional y el Departamento 
de Justicia de Estados Unidos hacían un uso indebido del sistema de justicia penal para disuadir y sancionar a quienes 
documentaban o combatían las violaciones sistemáticas de derechos humanos cometidas por las autoridades estadounidenses 
contra migrantes y solicitantes de asilo.” 


En julio, la fiscalía federal anunció que Scott Warren, profesor de geografia y voluntario de ayuda humanitaria de la ONG No Más 
Muertes, sería sometido a un nuevo juicio por dos cargos de “tráfico de personas” por prestar ayuda humanitaria en forma de 
comida, agua, ropa limpia y ropa de cama en la localidad de Ajo, su localidad de residencia, en el desierto de Arizona. El nuevo 
juício seguía a un juicio anterior, celebrado en junio, en el que el jurado no se había puesto de acuerdo. De haber sido declarado 
culpable, Scott Warren podría haber sido condenado a hasta 10 afios de cárcel.” En noviembre, un jurado declaró a Scott Warren 
“inocente” de los dos cargos. En otra causa separada, un juez concluyó que Scott Warren era inocente de varias faltas de las que 
se le acusaba por dejar agua y otras provisiones de ayuda humanitaria en el desierto para las personas migrantes. 


LIBERTAD DE EXPRESION 

En septiembre, el presidente Trump trató de revelar la identidad de un denunciante de irregularidades de una agencia de 
inteligencia estadounidense tras una denuncia anónima de abuso de poder cometido por el presidente. Asimismo, sugirió que tales 
denunciantes de irregularidades eran “espías y traidores” y que deberían ser ejecutados. 


En mayo, las autoridades estadounidenses, que continuaban ejerciendo presión para que se extraditara al fundador de Wikileaks 
Julian Assange desde el Reino Unido con el propósito de procesarlo penalmente, imputaron a Assange 17 nuevos delitos en 
aplicación de la Ley de Espionaje. Los cargos estaban relacionados con prácticas realizadas habitualmente en el periodismo de 
investigación, lo que podía generar un efecto inhibidor sobre el derecho a la libertad de expresión. 


SEGURIDAD Y MEDIDAS ANTITERRORISTAS 

Un total de cuarenta personas permanecían recluidas de manera arbitraria e indefinida bajo custodia del ejército de Estados 
Unidos en el centro de detención de la base naval estadounidense de la bahia de Guantánamo (Cuba) en contravención del derecho 
internacional. Desde la transferencia de 18 personas en enero de 2017 a países dispuestos a aceptarlas, sólo se había transferido 
a una persona fuera del centro de detención. Cinco detenidos cuya transferencia desde Guantánamo habiía sido autorizada desde 
al menos 2016 permanecían recluidos al concluir 2019, y el gobierno de Trump eliminó el sistema establecido previamente para 
organizar su transferencia. Ninguno de los 40 hombres restantes tenía acceso a tratamiento médico adecuado, y a los que habían 
sobrevivido a las torturas infligidas por agentes estadounidenses no se les proporcionaban servicios de rehabilitación apropiados. 


JUICIOS ANTE COMISIONES MILITARES 

Siete de los hombres recluidos en Guantánamo se enfrentaban a juício ante una comisión militar. Juzgar a civiles ante tribunales 
militares contraviene el derecho y las normas internacionales. Asimismo, brindar menor protección judicial sobre la base de la 
nacionalidad (las comisiones militares no pueden juzgar a ciudadanos estadounidenses) vulnera el derecho a la igualdad ante la 
ley. Quienes hacían frente a un juício ante comisiones militares podían ser condenados a muerte si eran declarados culpables. El 
uso de la pena capital en estos casos, en procedimientos que incumplen las normas internacionales sobre juicios justos, 
constituiria una privación arbitraria de la vida. Estaba previsto que el 11 de enero de 2021 comenzara el juicio de los acusados de 
delitos relacionados con los atentados del 11 de septiembre de 2001. 


2 Estados Unidos: Salvar vidas no es un delito. Hostigamiento jurídico de motivación política, ejercido por Estados Unidos contra quienes 
defienden los derechos humanos de las personas migrantes (AMR 51/0583/2019) 
2 Estados Unidos de América: Programado para noviembre nuevo juício contra el doctor Scott Warren (AMR 51/0688/2019) 
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VÍCTIMAS CIVILES Y HOMICIDIOS POTENCIALMENTE ILEGÍTIMOS 

En aplicación de su deficiente doctrina de “guerra global”, Estados Unidos había recurrido reiteradamente en países de todo el 
mundo a la fuerza letal, lo que incluía el uso de drones armados, incumpliendo sus obligaciones en virtud del derecho 
internacional de los derechos humanos y, en algunos casos, del derecho internacional humanitario. ONG, expertos de la ONU y 
medios de comunicación documentaron el modo en que tales ataques dentro y fuera de zonas de conflicto armado activo privaban 
arbitrariamente a personas protegidas, entre ellas civiles, de su derecho a la vida y podían haber dado lugar a homicídios 
ilegítimos y lesiones, que en algunos casos constituían crímenes de guerra. 


El debilitamiento por parte del gobierno estadounidense de los mecanismos de protección de la población civil durante operaciones 
letales incrementaba la probabilidad de homicidios ilegítimos, impedía la valoración de la legalidad de los ataques y evitaba la 
rendición de cuentas y el acceso a la justicia y a recursos efectivos para las víctimas de homicídios ilegítimos y dafios a civiles. Por 
ejemplo, pese a triplicar los bombardeos aéreos en Somalia en 2018, el gobierno estadounidense afirmó que no se había producido 
ninguna muerte o lesión de civiles. No reconoció haber causado ese tipo de víctimas hasta abril de 2019, a raíz de la publicación 
de un informe de Amnistia Internacional que presentaba pruebas irrefutables de dichos homicidios.* Pese a que expertos en 
derechos humanos de la ONU y otras personas pidieron aclaraciones sobre las normas jurídicas y de política y sobre los criterios 
que aplicaba Estados Unidos a la hora de emplear fuerza letal fuera de su territorio, el gobierno siguió sin ser transparente ni 
comunicativo.” 


TORTURA Y OTROS MALOS TRATOS 

Una década después de que decenas de detenidos fueran recluidos en un programa de detención secreta de la CIA —autorizado 
desde 2001 hasta 2009-— durante el cual se cometieron violaciones sistemáticas de derechos humanos, incluidas desapariciones 
forzadas y tortura, ningún sospechoso de responsabilidad penal había comparecido ante la justicia por tales crímenes, y las 
escasas investigaciones realizadas se habían cerrado sin que se hubieran presentado cargos contra nadie. 


VIOLENCIA CON ARMAS DE FUEGO 

El hecho de que el gobierno siguiera sin proteger a las personas frente a la violencia con armas de fuego seguía negando a la gente 
sus derechos humanos, incluido el derecho a la vida, a la seguridad de la persona y a no sufrir discriminación. Estados Unidos tenía 
los índices de posesión de armas de fuego más elevados del mundo tanto absolutos como per cápita. El acceso sin restricciones a 
armas de fuego y la ausencia de legislación integral sobre seguridad y armas y de regulación efectiva de la adquisición, posesión 
y uso de armas de fuego seguían perpetuando este tipo de violencia. 


En 2017, afio más reciente del que había datos disponibles, unas 39.773 personas murieron por heridas de bala, y otras 134.000 
sufrieron heridas de bala y sobrevivieron. Estados Unidos carecia de programas especiales para cubrir las necesidades concretas 
de salud y rehabilitación de las personas sobrevivientes de disparos, que afrontaban numerosos retos a la hora de acceder a 
servicios de salud, en particular de salud mental y rehabilitación, tanto por su elevado coste como por la falta de disponibilidad, y 
tenían un acceso limitado a indemnizaciones.? 


Los homicidios con armas de fuego seguían afectando de manera desproporcionada a las comunidades de color —en particular a 
los varones negros jóvenes —. Las personas afroamericanas, pese a constituir solamente el 13% de la población, constituían el 
58,5% de todas las víctimas de homicídio con arma de fuego; los homicídios con arma de fuego seguían siendo la principal causa 
de muerte de nifios y hombres negros de entre 15 y 34 afios. 


2 Somalia: The hidden US war in Somalia. Civilian casualties from airstrikes in Lower Shabelle (AFR 52/9952/2019) 

21 War in Raqga: Rhetoric versus Reality (2019) 

2 Estados Unidos: Cicatrices de supervivencia. La violencia con armas de fuego y las trabas para obtener una reparación en Estados Unidos. 
Resumen ejecutivo (AMR 51/0566/2019) 
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USO EXCESIVO DE LA FUERZA 

Casi 1.000 personas murieron por arma de fuego en 2018 a manos de funcionarios encargados de hacer cumplir la ley, y las 
estadísticas preliminares sefialaban una cifra igualmente alta de homicidios de este tipo en 2019. Los escasos datos disponibles 
indicaban que las personas afroamericanas sufrían de forma desproporcionada el uso de medios letales por parte de la policía, y 
representaban el 23% de las víctimas mortales pese a constituir sólo el 13% de la población. El gobierno seguía sin registrar 
cuántas muertes de ese tipo tenían lugar cada afio. La Ley de Denuncias de Muertes bajo Custodia, de 2014, que establecia la 
obligación de recopilar y difundir tales datos a nivel nacional, no se había aplicado plenamente. 


Un examen realizado por Amnistía Internacional de las leyes estatales —allí donde las había— que regían el uso de medios letales 
por parte de los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley concluyó que ninguna de ellas se ajustaba al derecho y las normas 
internacionales sobre el uso de fuerza letal, que establecen que sólo se puede recurrir a los medios letales como último recurso 
frente a un peligro inminente de muerte o de lesión grave. 


PENA DE MUERTE 


Aunque hubo estados que siguieron avanzando hacia la abolición, en 2019 el fiscal general de Estados Unidos programó cinco 
ejecuciones federales tras un paréntesis de 16 afios. 


Desde la reanudación de los homicídios judiciales en Estados Unidos en aplicación de los estatutos revisados en 1977, más de 
1.500 personas habían sido ejecutadas; de ellas, más de 100 lo habían sido desde 2015. Los estudios demostraban que la raza, 
en particular la de la víctima del asesinato, era un factor importante a la hora de imponer la pena capital. 


Al menos 156 personas presas habian sido liberadas del corredor de la muerte desde 1977 tras haberse demostrado su inocencia; 
más de la mitad pertenecían a minorías étnicas. En numerosos casos se había ejecutado a personas presas pese a la existencia 
de serias dudas sobre los procesos que habían desembocado en su declaración de culpabilidad, incluida la ausencia de asistencia 
letrada adecuada. Seguía imponiéndose la pena de muerte a personas con discapacidad mental e intelectual grave, en 
contravención del derecho internacional. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
G UATEMALA JIMMY MORALES CABRERA 


/ República de Guatemala 





Los niveles de impunidad e inseguridad siguieron siendo elevados. Las autoridades continuaron obstruyendo la lucha contra la 
impunidad, lo que ponía en peligro la justicia y el Estado de derecho. El gobierno consiguió cerrar de manera definitiva la Comisión 
Internacional contra la Impunidad en Guatemala (CICIG). El Congreso avanzó en los debates sobre proyectos de ley regresivos, 
acercándolos a su aprobación. Aumentaron los ataques contra defensores y defensoras de los derechos humanos en un contexto 
de reducción del espacio de la sociedad civil. AI concluir el afio, Guatemala aún no habia ratificado el Acuerdo Regional sobre el 
Acceso a la Información, la Participación Pública y el Acceso a la Justicia en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe 
(Acuerdo de Escazú) ni la Convención Internacional para la Protección de Todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas. 


INFORMACIÓN GENERAL 
En junio se celebraron elecciones generales, y estaba previsto que el nuevo presidente electo, Alejandro Giammattei, tomara 
posesión del cargo en enero de 2020. 


En septiembre, tras el homicídio de tres soldados, el gobierno decretó el estado de emergencia durante 30 días en 22 municipios 
situados en el este del país; el estado de emergencia se amplió otros 30 días durante los cuales organizaciones comunitarias y 
emisoras de radio denunciaron redadas. 
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IMPUNIDAD 
Las más altas autoridades socavaron sistemáticamente los importantes logros en materia de justicia y derechos humanos 
conseguidos en el último decenio. 


Incumpliendo órdenes de la Corte de Constitucionalidad, máximo órgano judicial del país, el gobierno continuó obstruyendo el 
trabajo de la CICIG, y rechazó renovar su mandato, lo que dio lugar a su cierre definitivo. La CICIG cerró en septiembre tras 12 afios 
de funcionamiento. Junto con el Ministerio Público, la CICIG había investigado e identificado más de 70 estructuras delictivas en 
más de 120 importantes casos de corrupción, varios de ellos relacionados con violaciones de derechos humanos. La respuesta 
inadecuada del Ministerio Público a los incumplimientos por parte del gobierno de las sentencias de la Corte de Constitucionalidad 
y la ausencia de un plan de transición para el cierre de la CICIG debilitaron el Estado de derecho y la lucha contra la impunidad.? 


En el Congreso, avanzaron los debates sobre legislación regresiva, como el proyecto de ley 5377, que concedería una amnistia a las 
personas acusadas e incluso a las condenadas por crímenes de derecho internacional y violaciones de derechos humanos 
cometidos durante el conflicto armado (1960-1996). 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

La situación de los defensores y defensoras de los derechos humanos continuó deteriorándose. Corrían especial peligro las 
personas que se centraban en defender la tierra, el territorio y el medioambiente, las que luchaban contra la impunidad en casos 
relacionados con el conflicto armado interno o en casos de corrupción asumidos por la CICIG. La Unidad de Protección a Defensoras 
y Defensores de Derechos Humanos de Guatemala (UDEFEGUA), organización local de derechos humanos, registró 467 ataques 
contra defensores y defensoras de los derechos humanos, incluidos al menos 20 homicidios e intentos de homicídio, sobre todo en 
zonas rurales. La inmensa mayoría de estos ataques seguían impunes, y la aplicación del protocolo interno 5-2018 del Ministerio 
Público para la investigación de dichos ataques continuaba siendo insuficiente. 


Los defensores y defensoras de los derechos humanos también continuaron haciendo frente a campafias difamatorias en las redes 
sociales, en los medios de comunicación nacionales y por parte de altos funcionarios, incluidos miembros del gobierno y del 
Congreso, dirigidas a desacreditar sus actividades legítimas. UDEFEGUA también denunció el aumento del uso indebido del 
sistema de justicia penal a través de denuncias penales infundadas cuyo único propósito era hostigar a la Unidad y restringir sus 
actividades legítimas. Algunas de esas denuncias las presentaron autoridades del más alto nivel. 


El Congreso también siguió adelante con el debate sobre el proyecto de ley 5257, que podía haber dado lugar al cierre arbitrario de 
organizaciones de la sociedad civil y a una mayor criminalización de éstas; con todo, pese a los numerosos intentos, el Congreso 
no había logrado promulgar dicha ley al finalizar el afio. 


El procurador de los Derechos Humanos también hizo frente a varias denuncias penales y mociones presentadas por el Congreso 
para su destitución por su defensa de los derechos humanos. Su oficina también sufrió varias restricciones presupuestarias que 
limitaban su capacidad para desempefiar sus funciones. 


Alterminar el afio, Guatemala todavia no había adoptado la política pública para la protección de los defensores y defensoras de 
los derechos humanos ordenada por la Corte Interamericana de Derechos Humanos en 2014. 


2º Guatemala: Última oportunidad de justicia. Peligrosos retrocesos para los derechos humanos y la lucha contra la impunidad en Guatemala 
(AMR 34/0611/2019) 
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SISTEMA DE JUSTICIA 

Seguían pendientes importantes desafios para la independencia de fiscales, jueces y magistrados en Guatemala, en particular de 
quienes trabajaban en casos de gran repercusión, como los asumidos por la CICIG, y en casos relacionados con el conflicto armado 
interno. Algunas autoridades judiciales denunciaron incidentes de seguridad y enfrentaron campafias difamatorias y 
estigmatización constantes, así como decenas de denuncias penales, disciplinarias y de otra índole dirigidas a castigarlas por sus 
sentencias favorables a los derechos humanos y a la lucha contra la impunidad, o a disuadirlas de asumir tales casos. En octubre, 
la Comisión Interamericana de Derechos Humanos dictó medidas cautelares en favor de la jueza Erika Aifán y otros tres 
magistrados (dos hombres y una mujer) de la Corte de Constitucionalidad. 


En septiembre, la Corte de Constitucionalidad ordenó suspender y repetir el proceso de selección de magistrados debido a graves 
irregularidades, incluida la falta de evaluaciones del desempefio de jueces y magistrados, de cuya realización era responsable el 
Consejo de la Carrera Judicial. 


PERSONAS MIGRANTES Y REFUGIADAS 
La violencia, la desigualdad y la pobreza continuaron siendo los principales factores de expulsión para la migración forzada desde 
el país, y Ilevaron a miles de personas guatemaltecas a buscar protección en México y Estados Unidos. 


Pese a ello y a otras deficiencias del sistema de protección de personas refugiadas de Guatemala, los gobiernos de Guatemala y 
Estados Unidos firmaron en julio un Acuerdo de Cooperación de Asilo, también conocido como acuerdo de “tercer país seguro”. En 
virtud de este programa, desde noviembre, Estados Unidos inició la devolución de personas solicitantes de asilo de Honduras y El 
Salvador a Guatemala, lo que generó honda preocupación por el peligro para el derecho de estas personas a la vida y la integridad 
física, y a la protección contra la deportación. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Royalties ou compensação. 

Garantia por parte do governo federal que danos 
ambientais causados por invasores tais como 
madeireiros, grileiros, fazendeiros e outros 
serão punidos e que os infratores terão seus 
equipamentos e materiais apreendidos, devendo 
os mesmos ser incorporados ao patrimônio da 
comunidade indígena afetada ou de suas 
organizações. 

Além da perda dos equipamentos e materiais, os 
causadores dos danos ambientais terão que 
recuperar a área degradada e indenizar a 
comunidade indígena por danos causados. 

O governo federal deverá criar legislação que 
garanta aos indígenas que, quando suas áreas 
forem invadidas, os equipamentos e materiais 
usados pelos invasores serão doados para a 
comunidade afetada. 

Que o governo faça gestão, junto aos Museus, 
pesquisadores, universidades, religiosos, 
colecionadores particulares e governos de outros 
países, para que seja feita a devolução de todos 
os artefatos arqueológicos que foram retirados 
das terras indígenas sem conhecimento e 
autorização dos povos e comunidades indígena. 
Garantir que as instituições competentes 
executem programas de preservação de sítios 
arqueológicos existentes em terras indígenas. 
Criar, com a participação plena das 
comunidades indígenas beneficiárias, programas 
de registro dos produtos e serviços de origem 
indígena. 


ado 


H AITÍ JEFE DEL ESTADO: JEFE DEL GOBIERNO; 
a - JOVENELMOISE JEAN-HENRY CEANTA 
/ República de Haití (hasta marzo de 2019); el Parlamento no Ilegó a ratificar 
como primeros ministros Jean-Michel Lapin (en funciones) 
ni a Fritz-William Michel. 





Según la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH), al menos 83 personas 
perdieron la vida - muchas de ellas a manos de la policia - en dos periodos críticos del afio (febrero, y desde mediados de 
septiembre hasta finales de octubre—) en un contexto de continuas protestas. Este organismo estimaba que muchas de las 
muertes se habían producido a manos de la policia. Amnistia Internacional verificó varios vídeos que mostraban casos de uso 
excesivo de la fuerza por parte de agentes encargados de hace cumplir la ley. Varias personas que ejercían el periodismo resultaron 
heridas o murieron. 


INFORMACION GENERAL 

Hubo actos de protesta durante todo el afio provocados principalmente por las denuncias de que algunos altos cargos, entre ellos 
el presidente Jovenel Moise, estaban implicados en el desvio de hasta 2.000 millones de dólares estadounidenses de ganancias 
procedentes del petróleo suministrado a Haití por Venezuela en condiciones favorables. 


En febrero, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) expresó su preocupación por la situación política y 
económica, así como por el incremento de la violencia y los problemas de suministro de alimentos, combustible, agua potable y 
atención médica, y creó una unidad para mantener la situación bajo observación. 


En octubre, la misión de la ONU de mantenimiento de la paz en Haití Ilegó a su término, y la Oficina Integrada de la ONU en Haití 
comenzó a trabajar. 


Ese mismo mes, el secretario general de la ONU expresó su preocupación por la crisis política, instó a las partes interesadas a 
entablar un diálogo y pidió a la Policia Nacional de Haití que desempefiara sus funciones respetando los derechos humanos. 
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USO EXCESIVO DE LA FUERZA 


Un total de 41 personas murieron y 100 resultaron heridas en febrero en el contexto de las protestas, según la OACNUDH.ºº 


Tras semanas de protestas que tuvieron lugar entre mediados de septiembre y finales de octubre, la OACNUDH documentó al menos 
42 muertes y 86 casos de personas heridas en el contexto de las manifestaciones. El organismo internacional estimaba que unas 
19 de esas muertes se habían producido a manos de las fuerzas de seguridad. 


Durante ese mismo periodo, los equipos de investigación y el Cuerpo de Verificación Digital de Amnistia Internacional verificaron 
vídeos de varios incidentes en los que la policia había utilizado armas menos letales de manera indiscriminada e ilegítima, por 
ejemplo lanzando gas lacrimógeno desde un vehículo policial en movimiento contra personas que se manifestaban pacificamente, 
disparando contra manifestantes con munición menos letal a una distancia sumamente corta y golpeando a una persona. 


Amnistia Internacional también verificó casos en los que la policia armada con fusiles semiautomáticos había utilizado munición 
real durante las protestas, lo que violaba las normas internacionales de actuación policial y derechos humanos.?! 


En noviembre, el Parlamento Europeo emíitió una resolución urgente en la que pedía a Haití que se abstuviera de hacer un uso 
ilegítimo de la fuerza contra personas que se manifestaban pacificamente. 


PERIODISTAS Y DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 


En mayo, el defensor de los derechos humanos Pierre Espérance, director ejecutivo de la Red Nacional de Defensa de los Derechos 
Humanos, denunció que distintas fuentes lo habían avisado de amenazas de muerte realizadas contra él. 


En septiembre, el Comité para la Protección de los Periodistas condenó los disparos efectuados contra Chery Dieu-Nalio, que resultó 
herido después de que un senador hiciera un disparo al aire cerca del edifício del Senado. 


En octubre, el relator especial de la CIDH para la libertad de expresión declaró que estaba especialmente preocupado por los 
ataques y homicídios cometidos contra periodistas. 


DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 


Según el Banco Mundial, de una población de aproximadamente 11 millones de habitantes en Haití, más de 6 millones vivían por 
debajo del umbral de pobreza, y más de 2,5 millones se encontraban por debajo del umbral de pobreza extrema. 


Según información publicada en los medios de comunicación, en varios momentos del afio —particularmente durante los períodos 
de protesta — los hospitales se quedaron sin medicamentos y sin tratamientos esenciales y hubo cortes en el suministro de 
electricidad y agua. 


30 Haití: Las autoridades deben proteger el derecho a la vida de quienes se manifiestan y resolver las causas subyacentes de la crisis (artículo, 
18 de febrero) 

3 Haiti. Amnistia Internacional verifica indícios de uso excesivo de la fuerza contra manifestantes (noticia, 31 de octubre) 

3º Haití: Temor por la seguridad de un defensor de los derechos humanos (AMR 36/0343/2019) 
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H 0 N D U RAS JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
Ea JUAN ORLANDO HERNANDEZ 
/ República de Honduras 





Las fuerzas de seguridad hondurefias reprimieron con brutalidad las manifestaciones que tuvieron lugar entre abril y junio. Los 
defensores y defensoras de los derechos humanos seguían sufriendo ataques, que incluían asesinatos y el uso indebido de 
procedimientos penales contra ellos. Esta situación agravó el temor por la progresiva reducción del espacio para la sociedad civil 
en el país. Los niveles persistentemente altos de criminalidad y violencia, impunidad, desigualdad y pobreza hicieron que miles de 
personas huyeran de Honduras, de forma individual o como parte de varias “caravanas” que buscaban refugio en Estados Unidos 
y México. No obstante, en septiembre los gobiernos de Honduras y Estados Unidos firmaron un Acuerdo de Cooperación de Asilo, 
conocido también como acuerdo de “tercer país seguro”, lo que suscitó preocupación bien fundamentada respecto a la capacidad 
de Honduras de garantizar la protección de las personas obligadas a pedir asilo allí en lugar de en Estados Unidos. 


USO EXCESIVO DE LA FUERZA 

Las autoridades hondurefias no garantizaron el derecho de reunión pacífica y libertad de expresión durante las manifestaciones 
que tuvieron lugar contra las reformas de los servicios públicos de salud y educación. Las fuerzas de seguridad utilizaron fuerza 
innecesaria y excesiva para reprimir las protestas y, el 20 de junio, el gobierno desplegó al ejército para controlar las 
manifestaciones. Al menos seis personas murieron y decenas resultaron heridas entre abril y junio. Las fuerzas de seguridad 
utilizaron armas de fuego o armas menos letales, como gas lacrimógeno o balas de goma, contra manifestantes. Entre las 
personas que perdieron la vida figuraban Erik Peralta, de 37 afios, y Eblin Noel Corea Maradiaga, de 17, ambos muertos en junio 
por disparos de miembros del ejército hondurefio. El 24 de junio, la policia militar también disparó contra estudiantes que se 


Los derechos humanos en las Américas 


a Retrospectiva 2019 


manifestaban en la Universidad Nacional Autónoma de Honduras. Asimismo, se tuvo noticia de ataques contra defensores y 
defensoras de los derechos humanos y contra periodistas que informaban sobre las protestas. 


Estos casos, y las violaciones de derechos humanos cometidas en el contexto de la represión de las protestas poselectorales de 
2017, seguían impunes. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Los defensores y defensoras de los derechos humanos, especialmente quienes se dedicaban a cuestiones relacionadas con la 
tierra, el territorio y el medioambiente, seguían sufriendo niveles elevados de violencia, que incluía amenazas, intimidación y 
asesinatos, así como estigmatización y campafias de desprestigio en las redes sociales. Muchas de estas personas fueron objeto 
de procedimientos judiciales infundados concebidos para intimidarlas y hostigarlas, y para obstaculizar su labor de derechos 
humanos. Por ejemplo, algunos miembros del Comité Municipal de Defensa de los Bienes Comunes y Públicos enfrentaron un 
proceso penal ante tribunales que normalmente se ocupaban de casos relacionados con la delincuencia organizada.” La causa 
contra 12 de estas personas fue desestimada en febrero. Sin embargo, otros siete defensores de los derechos humanos fueron 
acusados en septiembre y estaban detenidos en espera de juicio. Tras pasar dos meses en una prisión de alta seguridad, en 
noviembre fueron trasladados al centro de detención de Olanchito, donde permanecían al terminar el afio. 


La mayoría de los ataques contra defensores y defensoras de los derechos humanos continuaban impunes. Hubo importantes 
retrasos e irregularidades que dificultaron la búsqueda de justicia por el asesinato de Berta Cáceres, integrante del Consejo Cívico 
de Organizaciones Populares e Indígenas de Honduras (COPINH), cometido el 2 de marzo de 2016. El 2 de diciembre, un afio 
después de que siete personas fueran declaradas culpables del asesinato de Berta Cáceres, un tribunal dictó finalmente penas de 
prisión contra ellas. Al terminar el afio, David Castillo, un empresario que había sido detenido el 2 de marzo de 2018 como 
sospechoso de estar detrás del asesinato, seguía en espera de juício, y no se habían registrado avances en la investigación de otras 
personas presuntamente responsables de planificar y ordenar la muerte de Berta Cáceres. 


33 Honduras: Ejercer el derecho a la protesta tiene un alto costo para quienes se atreven a tomar las calles (noticia, 5 de julio) 
3 Honduras: Autoridades deben garantizar debido proceso a personas defensoras (AMR 37/9929/2019, febrero) 
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J AM AI G À JEFA DEL ESTADO: JEFE DEL GOBIERNO: 
REINA ISABEL | ANDREW MICHAEL HOLNESS 
/ Jamaica representada por 
Patrick Linton Allen 





El número de homicídios cometidos por agentes encargados de hacer cumplir la ley seguía siendo elevado, pese a la mejora de las 
investigaciones y los enjuiciamientos de ese tipo de casos. Las personas lesbianas, gays, bisexuales, transgénero e intersexuales 
(LGBTI) continuaban sufriendo violaciones de derechos humanos. 


INFORMACION GENERAL 

Se declaró el estado de excepción en varios municipios (denominados parroquias). Durante el afio, la organización no 
gubernamental Jamaiquinos por la Justicia (JF), por sus siglas en inglés) recibió informes de detenciones arbitrarias, abusos 
físicos y detenciones en condiciones inhumanas durante los periodos de estado de excepción. 


Jamaica pidió enérgicamente a la comunidad internacional que se tomaran medidas para abordar la crisis climática. En 
septiembre, el gobierno firmó el Acuerdo Regional sobre el Acceso a la Información, la Participación Pública y el Acceso a la Justicia 
en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe (acuerdo de Escazú), pero aún no lo habia ratificado al finalizar el afio. 


En medio de alarmantes informes sobre casos de violencia contra nifios y nifias, incluso en las instituciones, JFJ puso en marcha 
en asociación con el gobierno jamaiquino un programa de protección infantil para mejorar la identificación y denuncia de este tipo 
de abusos. 
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POLICIA Y FUERZAS DE SEGURIDAD 

Los homicidios a manos de la policía, algunos de los cuales constituían ejecuciones extrajudiciales, y otras violaciones de derechos 
humanos cometidas por agentes encargados de hacer cumplir la ley continuaban siendo motivo de honda preocupación. Aunque 
el número de homicídios cometidos por la policía había disminuido en los últimos afios, 86 personas murieron y otras 83 resultaron 
heridas en 2019 por disparos efectuados por agentes encargados de hacer cumplir la ley, según la Comisión Independiente de 
Investigación (INDECOM, por sus siglas en inglés), órgano independiente de supervisión policial. 


INDECOM siguió Iuchando contra la impunidad por esos homicidios a través de investigaciones y enjuiciamientos. Según este 
órgano, en octubre había 49 agentes en espera de juício por asesinato u homicídio sin premeditación, y en abril se habían dictado 
21 declaraciones de culpabilidad contra agentes encargados de hacer cumplir la ley (tres por asesinato y tres por homicídio sin 
premeditación). 


En agosto, tras una investigación de seis afios y medio sobre el tiroteo que había costado la vida a Matthew Lee, INDECOM presentó 
cargos contra seis miembros de la policia de Jamaica, lo que constituyó un importante paso hacia la verdad, la justicia y la 
reparación para las numerosas familias que seguían esperando justicia por los casos de sus familiares.” 


Sin embargo, las facultades de INDECOM para detener, acusar formalmente y procesar —cuestión que podría ser aclarada por el 
Parlamento — seguían siendo examinadas por los tribunales. 


En marzo, un acontecimiento positivo fue que la máxima instancia judicial de apelación de Jamaica —el Consejo Privado de la 
Corona— falló a favor de JFJ, que había impugnado la decisión de la Comisión del Servicio de Policia de ascender a un agente 
presuntamente implicado en docenas de homicidios ilegítimos. El tribunal sostuvo que la Comisión tenía la obligación de Ilevar a 
cabo investigaciones sobre las denuncias de violaciones de derechos humanos relacionadas con agentes policiales propuestos 
para ascensos, sobre todo si se denunciaban homicidios cometidos por la policia. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

Jamaica seguía penalizando las relaciones sexuales entre personas del mismo sexo y no aprobó una legislación integral contra la 
discriminación. La organización no gubernamental Foro para Lesbianas, Pansexuales y Gays de Jamaica (J-FLAG, por sus siglas en 
inglés) siguió recibiendo denuncias de discriminación, exclusión, ataques violentos, desplazamientos y abusos policiales dirigidos 
contra personas LGBTI. Las personas transgénero continuaban sin poder cambiar legalmente de nombre y de indicador de género. 


3 Jamaica: Seis policías, acusados de matar a Matthew Lee (noticia, 16 de agosto) 
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MÉXICO JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
ANDRES MANUEL LOPEZ OBRADOR 


/ Estados Unidos Mexicanos 





Se creó la nueva Guardia Nacional, que, aunque formalmente era un cuerpo policial civil, estaba conformada principalmente por 
personal militar y dirigida por un general del ejército. La nueva legislación sobre el uso de la fuerza no regulaba adecuadamente el 
uso de medios letales y armas de fuego por parte de los agentes encargados de hacer cumplir la ley y suponía una amenaza para 
el derecho a la libertad de reunión. La aplicación de la prisión preventiva oficiosa (obligatoria) se extendió a nuevos delitos. Hubo 
acoso, ataques y homicidios contra periodistas y defensores y defensoras de los derechos humanos. Las mujeres y las nifias 
continuaban sufriendo violencia de género, incluidos homicídios. México prometió adoptar un enfoque de la migración basado en 
los derechos humanos pero, ante la amenaza de Estados Unidos de imponer aranceles comerciales, cambió su posición, con graves 
consecuencias para las personas migrantes y solicitantes de asilo. Persistía la impunidad por violaciones de derechos humanos y 
crímenes de derecho internacional. 


INFORMACION GENERAL 

El nuevo ejecutivo adoptó un plan de austeridad que se aplicaba de forma estricta y afectaba a diversos programas del gobierno 
federal. Las primeras informaciones proporcionadas por profesionales de la salud y organizaciones de la sociedad civil sefialaban 
que estas medidas podían poner en peligro el acceso a la atención médica de las personas, en particular, de quienes vivian con el 
VIH o con cáncer. 


En junio, el presidente declinó asistir a la presentación del informe anual de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, algo 
que ningún jefe de Estado había hecho en los 28 afios de historia de la Comisión. Ese mismo mes, el gobierno federal rechazó 
oficialmente la recomendación que la Comisión había formulado en respuesta a la reducción de los servicios de cuidado infantil 
disponibles para los padres y madres que trabajaban. 
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En varias ocasiones a lo largo del afio, el presidente menospreció públicamente el trabajo de las organizaciones de la sociedad civil. 
También prohibió la financiación pública federal de esas organizaciones, lo que afectó, por ejemplo, a los albergues para personas 
migrantes, los refugios para mujeres víctimas de violencia de género y las organizaciones de derechos humanos. 


En marzo, el Instituto Mexicano del Seguro Social puso en marcha un proyecto piloto, ordenado en 2018 por la Suprema Corte de 
Justicia de la Nación, para garantizar el acceso a la seguridad social de las personas trabajadoras del hogar. En abril, el Congreso 
aprobó una reforma de la Ley Federal del Trabajo en el mismo sentido. AI concluir el afio, México no había ratificado el Convenio 
sobre el Trabajo Decente para las Trabajadoras y Trabajadores Domésticos (Convenio 189 de la Organización Internacional del 
Trabajo). 


El gobierno celebró a lo largo del afio actos de disculpa pública por casos emblemáticos de violaciones de derechos humanos, como 
la ejecución extrajudicial de dos estudiantes en 2010 y la desaparición forzada, tortura y ejecución extrajudicial de diversos 
miembros de una familia en 1977. 


POLICIA Y FUERZAS DE SEGURIDAD 

El nuevo gobierno federal mantuvo el enfoque militar para las labores policiales que había fracasado en gobiernos anteriores. En 
marzo, una reforma constitucional instituyó una Guardia Nacional civil. Aunque este cuerpo dependia de la Secretaría de Seguridad 
y Protección Ciudadana —también civil —, estaba compuesto principalmente por miembros de las fuerzas armadas que no 
recibían la debida capacitación para actuar como agentes encargados de hacer cumplir la ley. Además, el gobierno designó como 
comandante de esta institución a un general del ejército. 


La Ley de la Guardia Nacional entró en vigor en mayo y otorgaba al nuevo organismo amplios poderes en relación con la aplicación 
de la ley, el uso de la fuerza, la investigación de delitos — incluida la interceptación de comunicaciones privadas — y el control de 
los flujos migratorios. 


El gobierno disolvió la Policia Federal al final de 2019, y se encargó al ejército la tarea de evaluar a los miembros de ese cuerpo 
policial para determinar si eran aptos para prestar servicios en la Guardia Nacional o debían ser trasladados a otros órganos 
federales, tales como el Instituto Nacional de Migración. 


En mayo, el Congreso aprobó una ley nacional sobre el uso de la fuerza que no cumplía con el derecho y las normas internacionales 
de derechos humanos. La ley no incorporaba de manera precisa los principios de legalidad, necesidad, proporcionalidad, 
prevención y protección de la vida, y daba cabida al uso de la fuerza letal en circunstancias no previstas por el derecho 
internacional. La Comisión Nacional de los Derechos Humanos impugnó esta ley ante la Suprema Corte, cuya decisión estaba 
pendiente al terminar el afio. 


DETENCION Y RECLUSION ARBITRARIAS 

El arresto y la detención arbitraria seguían siendo generalizados y muchas veces derivaban en otras violaciones de derechos 
humanos, tales como torturas y otros malos tratos. Los agentes encargados de hacer cumplir la ley seguían sin tener en cuenta los 
derechos de las personas detenidas; entre otras cosas, no las informaban de los motivos de su detención. No se derogó la 
disposición constitucional que permitía la detención sin cargos (arraigo). 


En abril, una reforma constitucional amplió la lista de delitos a los que era aplicable la prisión preventiva oficiosa (obligatoria). 
Esta legislación impedía que los jueces evaluaran en cada caso la necesidad de la prisión preventiva y eludía la revisión periódica 
de la detención, con lo que violaba el derecho a la presunción de inocencia en los procedimientos penales. 


En mayo, el Congreso aprobó una ley que exigía la creación de un registro nacional único para consignar todas las detenciones 
efectuadas por los agentes encargados de hacer cumplir la ley. Sin embargo, el gobierno federal y los gobiernos estatales no habían 
aplicado plenamente esa ley al concluir el afio. 
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DESAPARICIONES FORZADAS 

Las desapariciones forzadas a manos de agentes del Estado y las desapariciones perpetradas por agentes no estatales seguían 
siendo motivo de preocupación, mientras los responsables gozaban de una impunidad casi absoluta. Las autoridades federales 
declararon que, a 31 de diciembre, había al menos 61.637 personas desaparecidas. 


En el curso del afio, el gobierno se centró en una estrategia para abordar la falta de capacidad para practicar exámenes forenses 
a los cadáveres no identificados. En marzo, el presidente anunció el restablecimiento del Sistema Nacional de Búsqueda de 
Personas. El gobierno reportó que, de diciembre de 2018 a diciembre de 2019, se habían encontrado 873 fosas clandestinas con 
1.124 cadáveres. El 30 de agosto, el gobierno anunció que México reconocería la competencia del Comité de la ONU contra la 
Desaparición Forzada para examinar los casos individuales. Al terminar el afio, dicho reconocimiento aún no había tenido lugar. 


El gobierno estableció una comisión especial sobre el caso de 43 estudiantes de la Escuela Rural Normal de Ayotzinapa que habían 
sido víctimas de desaparición forzada en 2014, y la Fiscalía General de la República creó una unidad especial para investigar el 
asunto. El presidente ordenó la reanudación de la asistencia internacional sobre el caso. Unos jueces federales ordenaron la 
liberación de varias personas acusadas que estaban en prisión preventiva en relación con esta desaparición, tras haber 
descubierto que gran parte de las pruebas en su contra eran inadmisibles y que algunas de las pruebas presentadas se habían 
obtenido mediante tortura y otros malos tratos. 


México no había realizado avances dignos de mención en el cumplimiento de la sentencia de 2018 de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos en el caso de Alvarado Espinoza, que había concluido que el Estado mexicano era responsable de la 
desaparición forzada de tres personas a manos del ejército nacional. 


En agosto, el Comité de Derechos Humanos de la ONU determinó que México era responsable de la desaparición forzada, cometida 
en 2010, de Christian Téllez Padilla en el estado de Veracruz. Era la primera vez que un organismo de la ONU emitía una resolución 
vinculante sobre las desapariciones en México. 


TORTURA Y OTROS MALOS TRATOS 
La tortura y otros malos tratos seguían siendo un importante motivo de preocupación. Las investigaciones sobre los informes de 
tortura eran generalmente defectuosas, y las personas responsables rara vez comparecían ante la justicia. 


A partir de abril, el gobierno y las ONG redactaron el Programa Nacional para Prevenir y Sancionar la Tortura y Otros Tratos o Penas 
Crueles, Inhumanos o Degradantes, que no se había hecho público al concluir el afio. 


En mayo, el Comité de la ONU contra la Tortura publicó sus conclusiones sobre México y expresó su preocupación por el elevadísimo 
número de casos de tortura y otros malos tratos, incluida violencia sexual, a manos de miembros de las fuerzas de seguridad y del 
personal encargado de Ilevar a cabo investigaciones. 


VIOLENCIA CONTRA MUJERES Y NINAS 


La violencia de género contra mujeres y nifias seguía siendo generalizada. Las autoridades no investigaban esos delitos y los 
responsables rara vez comparecían ante la justicia. Las autoridades iniciaron 1.006 investigaciones sobre feminicidios. 


No se disponía de suficientes datos actualizados sobre los homicídios y la violencia por razones de género. Sin embargo, se 
publicaron datos oficiales de 2018 que indicaban que a 3.752 mujeres se las consideraba víctimas de homicídio, a falta de 
investigaciones adicionales. Según las estadísticas oficiales más recientes sobre violencia de género, correspondientes a 2016, se 
estimaba que un 66,1% de las mujeres y las nifias de más de 15 afios habían sido víctimas de violencia de género por lo menos 
una vez en su vida, y un 43,5% de las mujeres habían sufrido violencia de género a manos de sus parejas. 


Las autoridades mantenían en 18 estados 20 protocolos conocidos como “Alertas de violencia de género contra las mujeres”. Esos 
mecanismos de alerta, establecidos por la Ley General de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia, dependían de 
esfuerzos coordinados para confrontar y erradicar la violencia contra mujeres y nifias. Al terminar el afio no había ninguna sefial 
de que los mecanismos de alerta hubieran reducido la violencia de género. 
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En agosto, varios casos de violencia sexual contra mujeres y nifias suscitaron indignación y manifestaciones en la Ciudad de 
México y otras ciudades. El gobierno de la Ciudad de México hizo inicialmente caso omiso de las protestas, a las que tachó de actos 
de provocación, y declaró que pondría en marcha investigaciones penales contra manifestantes por dafios a edificios. 
Posteriormente, y al parecer como reacción a la indignación ciudadana, el gobierno cambió su postura y declaró que respetaría el 
derecho a la libertad de reunión e investigaría los casos de violencia contra mujeres y nifias. 


En septiembre, el Congreso del estado de Oaxaca aprobó un proyecto de ley que despenalizaba el aborto durante las 12 primeras 
semanas de embarazo. En octubre, el proyecto de ley se publicó en la Gaceta Oficial. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

Las parejas de personas del mismo sexo podían contraer matrimonio en la Ciudad de México y en 18 estados. En los estados en los 
que la legislación o las prácticas administrativas no permitían el matrimonio entre personas del mismo sexo, estas parejas tenían 
que promover un juício de amparo ante los tribunales federales para que se revisaran sus casos y se reconocieran sus derechos. El 
matrimonio entre personas del mismo sexo se aprobó por medio de cambios legislativos en Baja California Sur, Hidalgo, San Luis 
Potosí y Oaxaca, y mediante órdenes de la Suprema Corte de Justicia de la Nación en los estados de Aguascalientes, Nuevo León y 
Sinaloa. 


En abril, y de nuevo en julio, el Congreso de Yucatán rechazó, mediante una votación secreta ilegal, una reforma legislativa para 
permitir el matrimonio entre personas del mismo sexo. En octubre, el Congreso de Puebla también rechazó una reforma legislativa. 
A partir de mayo, por orden de la Secretaría de Relaciones Exteriores, las parejas del mismo sexo podían casarse en los consulados 
y sedes diplomáticas de México. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Las personas que defendían los derechos humanos siguieron sufriendo amenazas, acoso y ataques a causa de su trabajo; según 
Frontline Defenders fueron asesinadas al menos 23, de las cuales 14 eran defensoras de los derechos al territorio, la tierra y el 
medioambiente. Las autoridades no realizaron avances significativos en las investigaciones sobre estos homicidios. Dos hombres 
estaban detenidos en espera de juício por el asesinato, cometido en 2018, de Julián Carrillo, defensor de los derechos humanos 
indígena del estado de Chihuahua. 


El 20 febrero, en el estado de Morelos, Samir Flores Soberanes murió por disparos después de haber recibido amenazas de muerte 
en relación con su trabajo de derechos humanos. Samir era miembro de la organización de base Frente de Pueblos en Defensa de 
la Tierra y el Agua. 


El 3 de agosto, unos hombres armados no identificados secuestraron en el estado de Tamaulipas a Aarón Méndez y Alfredo Castillo, 
miembros del albergue para personas migrantes Casa AMAR; su suerte y su paradero seguían sin conocerse al concluir el afio. 


Tras una campafia sostenida realizada por la sociedad civil, la Fiscalía General de la República y la Comisión Federal de 
Electricidad (CFE) retiraron los cargos contra los defensores y defensoras de los derechos humanos de la Unión de Cooperativas 
Tosepan, el Movimiento Independiente Obrero, Campesino, Urbano y Popular (MIOCUP) y el Comité de Ordenamiento Ecológico 
Territorial Integral (COTIC). Esos cargos se habían formulado por la participación de estas personas en manifestaciones públicas 
contra un proyecto de la CFE que pretendía construir una subestación eléctrica en Cuetzalan, en el estado de Puebla. 


El Mecanismo de Protección para Personas Defensoras de Derechos Humanos y Periodistas proporcionó medidas de protección a 
1.086 personas: 721 defensores y defensoras de los derechos humanos y 365 periodistas. El gobierno mexicano aceptó las 
recomendaciones de un análisis presentado por la Oficina del Alto Comisionado de la ONU para los Derechos Humanos sobre el 
mecanismo, y formuló el compromiso público de implementarlas. 


México no había ratificado aún el Acuerdo Regional sobre el Acceso a la Información, la Participación Pública y el Acceso a la 
Justicia en Asuntos Ambientales en América Latina y el Caribe (Acuerdo de Escazú), que preveía la protección de los defensores y 
defensoras de los derechos ambientales. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Garantir estudo de mercado, beneficiamento e 
certificação dos produtos produzidos nas terras 
indígenas. 

Criar selo indígena de qualidade. 

Criar mecanismos de proteção aos 
conhecimentos tradicionais indígenas. 

Fortalecer a participação indígena, com direito a 
voz e voto, no Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético/MMA,. 

Garantia de proteção da biodiversidade das 
áreas indígenas, tornando-as de uso exclusivo 
dos indígenas, resguardando o seu direito de 
comercialização 


Informação adicional 


1. Registro Civil de Nascimento: A FUNAI em parceria com a SEDH e a Fundação Projeto Rondom tem uma política de registro civil de nascimento para populações indígenas tendo como 
primeira experiência o projeto piloto realizado no Estado do Amazonas e no Município de Dourados / MS sob o nome “Programa de Registro Civil de Nascimentos dos Povos Indígenas”. (Fonte: 
FUNAI-MJ) 


O Projeto Piloto Registro Civil de Nascimento dos Povos Indígenas inclui a participação protagônica de 18 organizações indígenas do Amazonas e a parceria da FUNAI, FUNASA e de outros órgãos 
afetos e interessados na questão em âmbito federal e estadual. Disseminação do relatório final do projeto piloto em maio de 2008 para orientar a expansão das ações de mobilização na 
Amazônia. Publicada e distribuída a cartilha básica Registro Civil de Nascimento dos Povos Indígenas destinada a orientar agentes públicos e lideranças indígenas quanto à legislação vigente 
nessa temática e os requisitos para obter o registro civil. Ao final do Projeto Piloto RCN dos Povos Indígenas, a cartilha básica será revista e ampliada com as informações regionais. Na medida 
da expansão do projeto para outras regiões a cartilha básica ganha sua feição regional. (Fonte: SEDH) 


No período de 15 a 17 de agosto de 2006, durante o Seminário Fortalecimento dos Direitos Humanos: Trabalhando o Registro Civil de Nascimento e Saúde, foi realizado o Colóquio do Registro 
Civil de Nascimento para Povos Indígenas com o objetivo de discutir estratégias de como promover o registro civil de índios no Brasil uma ação da SEDH com diversas instituições: Unicef, 
Ministério Público, Funai, movimento social indígena, Seppir e Funasa. Em abril de 2006, o Ministério das Comunicações publicou o Aviso de Habilitação nº. 001/2006, cujo objetivo é a instalação 
de rádios comunitárias. (Fonte: Relatório de Gestão da SEPPIR 2003-2006) 

2. Instituição do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) pela Portaria nº. 893/04, coordenado pelo MJ e composto por diversos órgãos, principalmente a Fundação Nacional do Índio 
(Funai). O GTI definiu a sistemática dos trabalhos, promoveu o debate interno no governo federal e com as representações indígenas, o que possibilitou conformar um rol de sugestões de ações 
para que se possa elevar a condução da política indigenista a um patamar digno de uma política de Estado. 
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PERSONAS MIGRANTES, REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 

Las autoridades comenzaron el afio proporcionando, como parte de un enfoque de la migración basado en los derechos humanos, 
miles de visados por razones humanitarias a las personas que llegaban en “caravanas” desde Centroamérica. Sin embargo, en 
junio esta política se había revertido, y se desplegaron 6.000 agentes de la Guardia Nacional en la frontera entre México y 
Guatemala. Este cambio respondió a las amenazas por parte de Estados Unidos de imponer aranceles comerciales a México a 
menos que se establecieran más controles migratorios. El uso de la Guardia Nacional para controlar la migración fue impugnado 
ante la Suprema Corte por la Comisión Nacional de los Derechos Humanos y el Comité de la ONU para la Eliminación de la 
Discriminación Racial, que destacaron el riesgo de que las fuerzas de seguridad Ilevaran a cabo acciones discriminatorias. 


Los centros de detención migratoria registraron niveles de hacinamiento sin precedentes, y al menos tres personas —entre ellas 
una nifia de 10 afios— murieron bajo custodia del Instituto Nacional de Migración en circunstancias relacionadas con su 
detención. A lo largo de 2019 se había recluido al menos a 51.999 nifios y nifias en centros de detención migratoria, lo cual 
constituía una violación tanto de las leyes mexicanas como de las normas internacionales. 


Hubo varios casos de arresto y detención arbitraria y masiva, como la detención en junio de aproximadamente 400 personas en una 
autopista cerca de Tapachula, en el estado de Chiapas. La Comisión Mexicana de Ayuda a Refugiados, órgano federal de atención 
a la población refugiada, recibió 70.302 solicitudes de asilo, frente a las 29.630 de 2018. El número más elevado de personas 
solicitantes de asilo procedía de Honduras, seguido de El Salvador, Cuba y Venezuela. Las autoridades no estaban suficientemente 
preparadas para tramitar las solicitudes, y el tiempo de espera aumentó. México recibió a casi 60.000 personas solicitantes de 
asilo devueltas por Estados Unidos en virtud de los Protocolos de Protección a Migrantes o plan “Quédate en México”. El gobierno 
mexicano proporcionó a estas personas unos simples permisos para permanecer en el país, pero devolvió a muchas a sus países 
de origen en lo que podría constituir una violación del principio de no devolución (non-refoulement). Hasta diciembre, las 
autoridades migratorias detuvieron a 186.750 personas migrantes en situación irregular y deportaron a 123.239. La inmensa 
mayoría (98%) de las personas deportadas procedían de Centroamérica, y casi la mitad, de Honduras. 


LIBERTAD DE EXPRESION Y DE REUNION 

Continuaron las amenazas, el hostigamiento, las agresiones e incluso los homicidios contra periodistas. Al menos 10 periodistas, 
hombres y mujeres, fueron asesinados. Las autoridades no realizaron avances significativos en las investigaciones de estos delitos. 
El gobierno federal no anunció en el curso del afio ningún plan sustancial para proteger a este colectivo. Los periodistas expresaron 
su preocupación por el menosprecio mostrado por el presidente hacia los y las profesionales del sector y los medios de 
comunicación que criticaban sus políticas, pues dicho menosprecio podía tener un efecto disuasorio. 


La ley nacional sobre el uso de la fuerza proporcionaba protección durante las manifestaciones únicamente si los agentes 
encargados de hacer cumplir la ley consideraban que las protestas tenían un fin legítimo. La ley no indicaba que, en las reuniones 
públicas, el uso de la fuerza debía limitarse a situaciones en las que fuera necesario contener a personas violentas o dispersar a 
manifestantes si la violencia se extendía y no había otra alternativa. Tampoco preveía la obligación de intentar reducir la tensión y 
buscar alternativas para evitar el uso de la fuerza. 


En julio, el Congreso del estado de Tabasco aprobó una reforma del Código Penal estatal que penalizaba las manifestaciones 
públicas y contemplaba largas penas de cárcel por acciones de oposición a la ejecución de cualquier obra o proyecto, de carácter 
público o privado, y de obstrucción de carreteras u otros medios de comunicación. Diversos cargos públicos, entre ellos el 
presidente, elogiaron públicamente la ley. 


En octubre, el Tribunal Superior de Justicia de la Ciudad de México condenó al periodista Sergio Aguayo al pago de 10 millones de 
pesos mexicanos (520.000 dólares estadounidenses) en concepto de dafios y perjuícios por la publicación en 2016 de un artículo 
de opinión sobre el exgobernador de Coahuila Humberto Moreira Valdés. La sentencia era una forma de castigo e intimidación, y 
atentaba de manera impropia contra la libertad de expresión en el debate público. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
N ICARAG UA DANIEL ORTEGA SAAVEDRA 


/ República de Nicaragua 





Durante 2019 prosiguió la peor crisis de derechos humanos de los últimos decenios en Nicaragua. Las protestas sociales 
generalizadas, desencadenadas por una serie de reformas a la seguridad social que se habían anunciado en abril de 2018, 
continuaron en todo el país. En respuesta a las manifestaciones, las autoridades adoptaron una estrategia de represión violenta. 
Al concluir 2019, al menos 328 personas habían sido asesinadas, principalmente por las fuerzas de seguridad del Estado y grupos 
armados progubernamentales, y otras más de 2.000 habían resultado heridas desde el inicio de la crisis. Cientos de personas 
fueron detenidas arbitrariamente, y decenas de miles se vieron obligadas a huir a Costa Rica. Continuaron los feminicidios, y 
seguía vigente la prohibición total del aborto. Se mantenía la impunidad de quienes perpetraban actos de violencia contra los 
pueblos indígenas y otras violaciones de derechos humanos. 


ESCRUTINIO INTERNACIONAL 

Durante los primeros meses de la crisis de 2018, el gobierno de Nicaragua otorgó a la Oficina del Alto Comisionado de la ONU para 
los Derechos Humanos y a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos acceso al país. Sin embargo, a finales de 2018 las 
autoridades habían expulsado a estos dos mecanismos y les habían retirado la autorización para entrar a Nicaragua. 


Durante 2019, el gobierno permaneció cerrado al escrutinio internacional y no permitió la entrada de organismos internacionales 
de derechos humanos. En septiembre, durante el periodo de sesiones del Consejo de Derechos Humanos de la ONU, el gobierno 
nicaragiense rechazó el informe presentado por la alta comisionada de las Naciones Unidas para los derechos humanos, Michelle 
Bachelet. 
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También rechazó 124 de las 259 recomendaciones formuladas por el Comité de Derechos Humanos de la ONU en la evaluación del 
historial de derechos humanos del país Ilevada a cabo en virtud del proceso de Examen Periódico Universal. Las recomendaciones 
rechazadas estaban relacionadas principalmente con la crisis en curso. Asimismo, en septiembre las autoridades decidieron 
denegar a la Comisión sobre Nicaragua, creada por el Consejo Permanente de la Organización de los Estados Americanos, el acceso 
al país. 


LIBERTAD DE EXPRESION Y REUNION 

Durante el afio se reprimió con violencia el ejercicio del derecho a la libertad de expresión y de reunión pacífica.” En octubre de 
2018, la Policia Nacional anunció que cualquier manifestación o movilización debía obtener la autorización previa de las 
autoridades policiales. En este contexto, algunos grupos locales denunciaron la denegación sistemática por parte de la Policía 
Nacional del permiso para realizar manifestaciones pacíficas, la detención arbitraria de manifestantes y la excesiva presencia 
policial durante las manifestaciones y las celebraciones religiosas como forma de intimidación.* 


Como consecuencia de la estrategia de represión contra las protestas y las voces disidentes, al menos 65 personas permanecían 
detenidas por motivos políticos al concluir 2019.3 


El director y la jefa de información del canal televisivo 100% Noticias quedaron en libertad en junio de 2019. Los dos periodistas 
habían sido detenidos en diciembre de 2018 y acusados de delitos de discurso de odio y delitos relacionados con el “terrorismo”. 
Sin embargo, según información publicada en los medios de comunicación, el gobierno informó en octubre a la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos de que no devolvería las instalaciones de 100% Noticias que habían sido confiscadas en el 
momento de la detención de los periodistas en diciembre de 2018. 


Los periódicos impresos atravesaban una situación precaria debido a la decisión de las oficinas de aduanas de seguir 
incautándose del papel y tinta importados. 


Al menos un centenar de periodistas y profesionales de medios de comunicación habían huido del país al concluir 2019. 


JUÍCIOS INJUSTOS 

Persistia la violación de las garantías procesales de quienes se enfrentaban a cargos de motivación política. Siguieron 
denunciándose casos de ineficacia de los recursos judiciales y violaciones del derecho a una defensa jurídica adecuada. En junio 
de 2019 se aprobó la Ley de Amnistía, que fue ampliamente criticada por constituir un obstáculo potencial a la libertad de 
expresión y de reunión pacífica, y por poner en peligro el derecho de las víctimas a un recurso efectivo. 


Además, había una gran preocupación tanto entre quienes habían estado bajo custodia como entre las organizaciones nacionales 
respecto a la situación jurídica de las personas puestas en libertad que habían sido aprehendidas en el contexto de las protestas. 
Persistia una preocupación generalizada por el hecho de que los casos no se habían archivado o cerrado. Además, las personas 
que habían quedado en libertad y sus familias denunciaban constantemente actos de intimidación y hostigamiento por parte de 
la policía, grupos armados progubernamentales y redes locales de vigilancia vinculadas al gobierno. 


El 14 de noviembre de 2019, la policía nicaragiense detuvo al menos a 16 activistas cuando salían de la Iglesia de San Miguel en 
Masaya. Estas personas, que posteriormente fueron acusadas por la Fiscalía General de la República de tráfico ilegal de armas, 
estaban dando agua a un grupo de familiares y activistas que se habían declarado en huelga de hambre para pedir la liberación 
de quienes estaban bajo custodia por participar en las protestas. 


3 Nicaragua: Estados miembros de la OEA deben continuar trabajando enérgicamente contra la represión (noticia, 1 de octubre de 2019) 

% Nicaragua: La represión es la forma de gobernar a un afio del inicio de la crisis (notícia, 25 de abril de 2019) 

3 Nicaragua: El Consejo de Derechos Humanos debe responder a la gravedad del informe de la OACNUDH sobre Nicaragua (AMR 43/1023/2019) 
3 Nicaragua: Más de 130 personas continúan detenidas (AMR 43/1249/2019) 
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En diciembre fueron excarceladas 91 personas, entre quienes figuraban los 16 activistas. Las ONG locales denunciaron que no se 
habia absuelto a quienes habían quedado en libertad y que los 16 activistas seguían enfrentándose a cargos. 


DERECHO A LA VIDA Y A LA INTEGRIDAD FÍSICA 
Había denuncias constantes de tortura y otros tratos crueles, inhumanos y degradantes contra las personas presas que habían 
sido detenidas en el contexto de las protestas iniciadas en abril de 2018. 


En mayo, un policia mató de un disparo al preso de 57 afios Eddy Montes tras una protesta en la cárcel La Modelo. AI menos 11 
presos más y seis agentes de policía resultaron heridos durante esta protesta. Las autoridades afirmaron que Eddy Montes había 
intentado robarle la pistola a un agente, pero la alta comisionada de la ONU para los derechos humanos declaró haber recibido 
información que sefialaba que el disparo había sido efectuado desde una distancia de aproximadamente cuatro metros. 


Según el Centro Nicaragiiense por los Derechos Humanos (CENIDH), seguía aumentando el número de homicídios selectivos de 
personas campesinas que habían sido identificadas como participantes en las protestas u opositoras al gobierno. El CENIDH 
denunció que, hasta agosto, al menos 17 personas habían sido asesinadas, al parecer como consecuencia del incremento de la 
actividad de grupos armados progubernamentales en las zonas rurales. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LIBERTAD DE ASOCIACION 

Las autoridades nicaragúenses continuaron sus ataques contra ONG locales, periodistas y defensores y defensoras de los derechos 
humanos. En septiembre, la alta comisionada de la ONU para los derechos humanos declaró que las autoridades gubernamentales 
seguían desacreditando y hostigando a defensores y defensoras de los derechos humanos, a periodistas y a quienes criticaban al 
gobierno, lo que provocaba una reducción significativa del espacio de la sociedad civil. 


La labor de las ONG locales se vio gravemente obstaculizada durante el afio. AI concluir 2019 continuaba sin restablecerse la 
inscripción legal de nueve organizaciones de derechos humanos que la Asamblea Nacional había cancelado en diciembre de 2018. 
Las autoridades habían retirado las inscripciones en registro y habían confiscado los bienes de las organizaciones. En octubre, la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos dictó medidas provisionales para proteger a los miembros del CENIDH y de la Comisión 
Permanente de Derechos Humanos por el grave peligro que corrían su vida y su integridad física. 


En noviembre, la Corte Interamericana de Derechos Humanos emitió su decisión sobre el cumplimiento por parte de Nicaragua de 
la sentencia de 2017 del caso Acosta y otros vs. Nicaragua. En 2017, la Corte había hallado al Estado responsable de violar los 
derechos de acceso a la justicia, la verdad y la integridad física de la defensora de los derechos humanos María Luisa Acosta, tras 
el asesinato de su esposo, Francisco García Valle. Transcurridos más de dos afios, la Corte sefialó en su sentencia de 2019 que el 
Estado no había tomado ninguna medida ni había realizado avances en la superación de la impunidad parcial existente en el caso, 
y que la postura expresa de Nicaragua de no cumplir su obligación de investigar constituía desacato. Además, la Corte afiadió que, 
lejos de observar una mejora sustancial de la protección de defensores y defensoras de los derechos humanos desde la sentencia 
de 2017, tomaba nota de que la situación había empeorado considerablemente. 


En diciembre, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos otorgó medidas cautelares en favor de 17 defensoras 
nicaragienses de los derechos humanos que, en el contexto de la crisis en curso, habían sido objeto de hostigamiento, 
intimidaciones, amenazas de muerte y agresiones. 


MIGRACIÓN FORZADA 


Decenas de miles de personas nicaragiienses se vieron forzadas a huir del país durante la crisis. Según la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, más de 96.000 personas habían abandonado Nicaragua al concluir 2019. 


El 15 de abril, el gobierno de Nicaragua informó de que habia establecido el “Programa sobre el Retorno Voluntario Asistido de los 
Nicaragienses que salieron del País en el contexto de los hechos acaecidos a partir del 18 de abril del 2018". Este programa 


Los derechos humanos en las Américas 


za Retrospectiva 2019 


se creó sin el consenso del foro permanente de negociación puesto en marcha por el gobierno y el organismo de la sociedad civil 
Alianza Cívica por la Justicia y la Democracia. La Alianza Cívica calificó de unilateral la decisión de establecer el programa y declaró 
que dicha decisión no se ajustaba a los acuerdos firmados con el gobierno porque no otorgaba seguridad personal y familiar a 
todas las personas exiliadas. 


Las ONG y medios de comunicación locales denunciaron que algunas de las personas que habían regresado del exilio habían 
sufrido hostigamiento por parte de las autoridades y grupos progubernamentales. 


DERECHOS DE LAS MUJERES 
El aborto continuaba estando prohibido en todas las circunstancias, y la violencia contra las mujeres seguía siendo un obstáculo 
fundamental para los derechos de las mujeres. 


En 2019 hubo al menos 60 feminicidios, según información publicada en los medios de comunicación y según la organización no 
gubernamental Católicas por el Derecho a Decidir En septiembre, la red local Articulación de Movimientos Sociales y 
Organizaciones de la Sociedad Civil denunció que la aparente reducción de los feminicidios que reflejaban los datos oficiales se 
debía a la decisión de las autoridades de limitar la definición de feminicidio exclusivamente a los asesinatos relacionados con la 
violencia de género en la pareja cometidos en el ámbito privado. 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

Continuaron impunes delitos tales como asesinatos, violaciones, secuestros, desapariciones forzadas y amenazas de muerte 
contra comunidades en el contexto de las disputas territoriales entre los pueblos indígenas y la población colona no indígena que 
intentaba ocupar ilegalmente territorios indígenas en la Región Autónoma de la Costa Caribe Norte. 


En mayo, las autoridades comunitarias y las ONG informaron a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos de que el 
gobierno no había cumplido las medidas cautelares dictadas por la Corte Interamericana de Derechos Humanos en favor de los 
pueblos indígenas y que, con el consentimiento del Estado, la población colona no indígena seguía ocupando territorios ancestrales 
y explotando sus recursos naturales. Como consecuencia, el desplazamiento forzado siguió afectando al acceso de las 
comunidades a su derecho a la alimentación, la educación y los medios de subsistencia. 


En agosto, los medios de comunicación locales informaron de que el presidente Ortega había declarado durante un acto público 
que su gobierno seguía comprometido a promover la construcción del Gran Canal Interoceánico. Esta declaración suscitó nuevos 
miedos y preocupaciones entre los pueblos indígenas sobre la falta de respeto a su derecho al consentimiento libre, previo e 
informado en relación con este megaproyecto. 


Según algunos grupos locales y la información publicada en los medios de comunicación, la violencia también estalló en la Región 
Autónoma de la Costa Caribe Sur, donde los miembros de las comunidades indígenas eran agredidos y asesinados en el contexto 
de las ocupaciones ilegales de sus territorios. 


En diciembre, la Alianza de los Pueblos Indígenas y Afrodescendientes de Nicaragua denunció que la mayoría de las estructuras 
gubernamentales indígenas y afrodescendientes habían sido suplantadas por estructuras paralelas impuestas por las autoridades 
del partido gobernante. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
P ARAG UAY MARIO ABDO BENÍTEZ 
/ República del Paraguay 





El presidente retiró del Congreso un proyecto de ley destinado a ratificar el Acuerdo de Escazú, relacionado con asuntos 
ambientales. Continuaron la discriminación y la violencia contra lesbianas, gays, bisexuales, transgénero e intersexuales (LGBTI). 
A pesar de algunos avances en el acceso a la justicia, la verdad y la reparación, los pueblos indígenas continuaron sufriendo 
desplazamientos y desalojos forzosos. Los defensores y defensoras de los derechos humanos continuaban siendo criminalizados. 
Persistía la preocupación en torno a la independencia del poder judicial. 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

El 3 de marzo, unas 50 personas, algunas de ellas armadas, entraron en las tierras ancestrales de la comunidad Ysati “3 de Julio”, 
del distrito de Itakyry, y quemaron cosechas y seis casas con todas sus pertenencias dentro. Un total de 55 personas, incluidos 38 
nifios y nifias, fueron desplazadas y se vieron obligadas a buscar refugio en condiciones precarias en una comunidad cercana. La 
fiscalía local abrió una investigación sobre dichos ataques que estaba en curso al concluir el afio. 


El 27 de junio, las autoridades entregaron 140 viviendas y la primera parte de un fondo para desarrollo a la comunidad 
Sawhoyamaxa, como parte del cumplimiento de la sentencia dictada en 2006 por la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 
El 10 de diciembre, tras la aprobación del Congreso, el presidente promulgó la Ley 6.465/19 para expropiar unos terrenos 
necesarios para la construcción de una carretera que permitiria a la comunidad indígena Yakye Axa, beneficiaria de una sentencia 
de 2005 de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, acceder a sus tierras. 


4 Paraguay: Más información: Investigación sobre los ataques contra la comunidad Ysati (AMR 45/0734/2019) 
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En julio de 2019, el Instituto Paraguayo del Indígena (INDI) denunció ante la Fiscalía General del Estado a una agente fiscal de la 
Unidad Penal Nº 3 de Hernandarias por el presunto uso indebido del sistema de justicia penal contra comunidades indígenas avá 
guaraní en el distrito de Itakyry, en el marco de una disputa con particulares relativa a títulos de propiedad de tierras. Al terminar 
el afio, la Fiscalía aún no había designado un fiscal para que investigara esta denuncia." 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

El 27 de septiembre, el intendente de Hernandarias emitió la Resolución 3076/19, que prohibía la realización de una marcha 
convocada por el colectivo LGBTI Diversxs Alto Paraná por considerarla contraria a la “moral pública y confirmó la Resolución 
036/19, que declaraba Hernandarias “Ciudad “Pro Vida y Pro Familia”. 


A pesar de esta prohibición, Diversxs decidió seguir adelante con la marcha. Hubo agresiones verbales y físicas por parte de grupos 
antiderechos contra miembros del colectivo, sin que la Policia Nacional interviniera para brindarles protección o detener a sus 
agresores. Algunas personas integrantes de Diversxs presentaron denuncias penales por estos hechos. 


El 14 de octubre, Amnistía Internacional y Diversxs, con apoyo de REPADIS y de It Gets Better Paraguay, presentaron ante la Corte 
Suprema de Justicia una acción de inconstitucionalidad contra ambas resoluciones por vulneración del derecho a la libertad de 
expresión, reunión y manifestación pacífica, y del derecho a la igualdad de las personas, entre otros. 


INDEPENDENCIA DEL PODER JUDICIAL 

El 13 de agosto, el Jurado de Enjuiciamiento de Magistrados decidió sancionar al juez Emiliano Rolón a raíz de una denuncia que 
la fiscal general, titular del Ministerio Público, había presentado en octubre de 2018 contra él y el juez Arnaldo Martínez por 
presunto mal desempefio de sus funciones. El 30 de mayo, el juez Arnaldo Martínez renunció a su cargo declarando que dicho 
proceso era inconstitucional e interfería en la independencia judicial. 


En julio de 2018, ambos jueces habían votado a favor de absolver a 11 campesinos condenados previamente en el caso Curuguaty, 
y a favor de no iniciar un nuevo juício, tras identificar graves violaciones del debido proceso en la investigación del Ministerio 
Público. Además, el Ministerio Público únicamente había investigado las muertes de los seis policías, y había excluido las muertes 
de 11 campesinos, que continuaban impunes al finalizar el afio. 


En septiembre de 2019, Amnistía Internacional sefialó la necesidad de atender con la debida diligencia y de forma independiente 
e imparcial los casos de acoso sexual denunciados en Paraguay. Esto sucedió a raíz del caso presentado por María Belén 
Whittingslow Castafié contra su profesor, miembro del Jurado de Enjuiciamiento de Magistrados, que se desestimó sin analizar en 
profundidad las pruebas que ella ofrecía. La denuncia se rechazó calificando los actos de acoso denunciados como “galanteo y 
cortejo” y tomando como prueba la palabra del acusado, sin examinar el texto de los mensajes ni la evidente asimetría de poder 
entre María Belén y el profesor. 


DERECHO A LA VIVIENDA Y DESALOJOS FORZOSOS 

El 19 de septiembre, el Ministerio Público y el Ministerio del Interior derogaron el Plan de Acción Conjunta para Casos de Hechos 
Punibles de Invasión de Inmueble Ajeno. Sin embargo, la alternativa propuesta pretendía que los desalojos se Ilevaran a cabo con 
mayor celeridad y sin cumplir las normas internacionales de derechos humanos. 


El 27 de agosto, la comunidad indígena Tekoha Sauce recibió la notificación de un proceso de desalojo promovido por la empresa 
hidroeléctrica Itaipú Binacional (Paraguay y Brasil) contra sus miembros, incluidos el líder Cristóbal Martínez y la lideresa Amada 
Martínez. La empresa alegaba que la comunidad se había asentado de manera irregular en su propiedad.º 


* Paraguay: La fiscal general debe investigar uso indebido del sistema penal contra comunidades indígenas en Itakyry 

* Paraguay: Amnistía Internacional promueve inconstitucionalidad de resoluciones discriminatorias contra personas LGBTI (noticia, 14 de 
octubre) 

* Paraguay: Comunidad indígena en peligro de desalojo (AMR 45/0614/2019) 
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Las autoridades aún no habían respondido a la petición de restitución territorial de la comunidad, desplazada en la década de 
1970 por la construcción de la hidroeléctrica Itaipú. Sin embargo, la Comisión de Pueblos Indígenas de la Cámara de Senadores 
habia propuesto un proyecto de ley para determinar, dentro de la Reserva Limoy, una zona protegida que podría ser utilizada como 
territorio indígena de conservación, lo cual permitiria a dicha comunidad realizar sus prácticas ancestrales de caza y pesca. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

El 12 de julio, el último proceso penal contra Andrés Brizuela, defensor de derechos vinculados a la tierra de la comunidad 
campesina de Guahory, finalizó a través de un acuerdo judicial. Andrés Brizuela había sido acusado de violar el domicilio de un 
particular que reclamaba la titularidad de la tierra de la comunidad. 


El 28 de agosto, un tribunal absolvió al activista de derechos humanos Emesto Ojeda de los cargos de “coacción, coacción grave, 
privación de libertad y resistencia” en la ciudad de Fernando de la Mora. Los cargos estaban relacionados con hechos ocurridos en 
septiembre 2017, cuando Ernesto tenía 17 afios y era coordinador ejecutivo de la Federación Nacional de Estudiantes (FENAES). 
Dicho proceso fue una respuesta desproporcionada del sistema de justicia penal, que criminalizaba el activismo de derechos 
humanos. 


75 Los derechos humanos en las Américas 
Retrospectiva 2019 


PERÚ JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
MARTIN VIZCARRA CORNEJO 


/ República del Perú 





Los derechos relacionados con la tierra y el territorio seguían en peligro, y la ausencia de normativas efectivas menoscababa el 
derecho de los pueblos indígenas al consentimiento libre, previo e informado. Las cuestiones socioambientales seguían siendo una 
de las principales causas de conflictos sociales. El Estado no respondía eficazmente a la persistencia de los elevados índices de 
violencia contra las mujeres y embarazo en nifias. 


INFORMACION GENERAL 

Continuó la crisis política, caracterizada por la confrontación entre los poderes ejecutivo y legislativo del Estado. En el contexto de 
esta crisis continuada, el presidente Vizcarra disolvió en septiembre el Congreso, en el que el partido mayoritario, Fuerza Popular, 
estaba dirigido por Keiko Fujimori, quien había permanecido más de un afio en prisión preventiva y seguía sometida a investigación 
por blanqueo de dinero. Se programaron elecciones para enero de 2020. 


IMPUNIDAD 

En enero, la junta médica que evaluó por orden judicial la salud del expresidente Alberto Fujimori concluyó que su estado permitia 
darle el alta del hospital local donde había recibido tratamiento. El exmandatario fue encarcelado de nuevo para que terminara de 
cumplir los 25 afios de condena impuesta por crímenes de lesa humanidad. En 2018 se anuló el indulto que se le había otorgado 
en 2017.” Alberto Fujimori también estaba bajo investigación en relación con la esterilización forzada de más de 2.000 mujeres en 
la década de 1990. 


** Perú: Al confirmar la nulidad del indulto a Fujimori, la Corte Suprema respalda los derechos de las víctimas (noticia, 13 de febrero) 
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LIBERTAD DE EXPRESION Y REUNION 

En agosto, en respuesta a las protestas pacíficas contra el proyecto minero Tia María, el presidente Vizcarra autorizó el despliegue 
de las fuerzas armadas para mantener el orden público en el puerto de Matarani (provincia de Arequipa). Esta respuesta era 
contraria a las normas internacionales de derechos humanos, que establecen estrictas limitaciones al uso de las fuerzas armadas 
en este tipo de operaciones. 


Seguía suscitando preocupación la imposición de estados de emergencia para responder a las protestas pacíficas contra la 
extracción de petróleo, la minería y otros proyectos de infraestructura en el país. En octubre, el gobierno declaró el estado de 
emergencia durante 30 días en el denominado “corredor minero sur” como respuesta a una manifestación contra el proyecto 
minero Las Bambas. El decreto, que permitía el despliegue de las fuerzas armadas para controlar las protestas, impedía a las 
comunidades locales de la zona celebrar reuniones comunitarias. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Persistía la preocupación por el uso indebido del sistema de justicia contra los defensores y defensoras de los derechos humanos, 
a menudo sin pruebas creíbles que respaldaran los cargos en su contra. En mayo, tras casi cinco afios de procesos penales, 
comenzó el juício de 19 miembros de comunidades campesinas de la región de Apurímac. Estas personas habían sido acusadas 
en relación con unas protestas que habían tenido lugar en 2015 contra el proyecto minero Las Bambas. 


En septiembre comenzó el segundo juicio de Óscar Mollohuanca, Herbert Huamán y Sergio Huamaní. Los tres estaban acusados de 
dirigir una protesta social que había tenido lugar en mayo de 2012 en la provincia de Espinar (departamento del Cusco). La 
protesta había sido una movilización en apoyo de las peticiones de la población de Espinar de que se protegiera su derecho a un 
medioambiente saludable y se revisara el acuerdo establecido entre la empresa minera y la municipalidad. 


Durante el afio se suspendieron los procesos penales contra los periodistas Paola Ugaz y Pedro Salinas. Ambos habían sido 
acusados en relación con las denuncias de difamación presentadas por José Antonio Eguren, arzobispo de Piura y Tumbes, a raíz 
de la publicación de unos informes basados en la investigación que los periodistas habían Ilevado a cabo sobre la comunidad 
eclesial Sodalício de Vida Cristiana. Sin embargo, Paola Ugaz seguía siendo objeto de otras denuncias y campafias de difamación 
por parte de grupos contrarios a los derechos. 


DERECHO A LA SALUD 

La Plataforma Nacional de Afectados por Metales Tóxicos creada en 2017 seguía pidiendo políticas públicas para garantizar la 
atención médica para las personas expuestas a metales pesados y otras sustancias tóxicas, pero al concluir el afio no se habían 
puesto en marcha tales políticas. 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDIGENAS 

La exposición de los pueblos indígenas y sus comunidades, como Cuninico y Espinar, a metales tóxicos y agua contaminada seguía 
siendo motivo de preocupación. En Cuninico, la sentencia judicial de 2018 que ordenaba al Ministerio de Salud y a la Dirección 
Regional de Salud de Loreto que ofrecieran atención médica a las comunidades afectadas por un vertido de petróleo que había 
tenido lugar en 2014 no se había cumplido al concluir 2019. 


En agosto se Ilevó a cabo el proceso de consulta previa sobre el Reglamento de la Ley Marco sobre Cambio Climático. El Reglamento 
se aprobó el 31 de diciembre. 


DERECHOS DE LAS MUJERES 

Las políticas y leyes de promoción de los derechos de las mujeres siguieron sufriendo ataques constantes. En marzo, la Corte 
Suprema desestimó una demanda presentada por grupos contrarios a los derechos para eliminar la igualdad de género del 
currículo educativo nacional. 
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trabalho em elaboração permanente 


Com a Consulta Indígena, realizada em 2005 pela SEPPIR, como fase preparatória da 1a Conapir, foram indicados como principais temas a serem desenvolvidos pelo governo, na área da 
igualdade racial, a realidade dos povos desaldeados, saúde, participação na política indigenista do governo e demarcação de terras. 

Como estímulo às políticas locais, firmaram-se acordos e convênios com o governo estadual do Acre e Roraima e as Prefeituras de Bertioga/SP, Barra do Garça/MT e Aragarça/GO. Essas ações 
institucionais tiveram o intuito de promover a valorização da cidadania e da cultura indígena, com especial atenção para os serviços de saúde, educação, cultura, meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável. Entre estes, a realização de estudos para implementar programas sociais dos governos federal e estadual e ao mesmo tempo respeitar especificidades culturais, 
ambientais e geográficas de cada povo. 

A Seppir apoiou a iniciativa dos “Jogos dos Povos Indígenas”, que nasceu de um desejo dessa população. Iniciados em 1996, em Goiânia, esses jogos incentivaram a prática dos esportes 
tradicionais, além de fomentar debates e formulações políticas para valorização da identidade cultural, recuperação da auto-estima e contribuição com a cidadania dos povos indígenas. Assim, 
em parceria como Comitê Intertribal e o Ministério do Esporte, realizaram-se os “VII Jogos dos Povos Indígenas”, de 20 a 27 de novembro de 2005, em Porto Seguro (BA), e os “VIII Jogos dos 
Povos Indigenas”, no período de 18 a 26 de novembro de 2006, em Fortaleza (CE). 

No segundo semestre de 2005, ocorreu a publicação do edital para Apoio a Projetos de Tecnologias Sociais para Comunidades Tradicionais e Povos Indígenas, em parceria com o MCT, o MMA, a 
Seppir, a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (Seap) e o CNPq para apoio financeiro de projetos de extensão e disponibilização de tecnologias sociais para comunidades tradicionais e 
povos indígenas de forma articulada com as organizações representativas das comunidades e dos povos. Essa iniciativa atende à prioridade estratégica do governo federal para o 
desenvolvimento sustentável de comunidades tradicionais e povos indígenas na perspectiva de contribuir com o suporte científico e tecnológico. 


(Fonte: Relatório de Gestão da SEPPIR 2003-2006) 


Demais Deliberações da Conferência Nacional dos Povos Indígenas (2006) 

A criação do Ministério dos Povos Indígenas fica prorrogada para a próxima Conferência Nacional, pois a plenária entende que é necessário priorizar o fortalecimento da Funai, acreditando que 
não é o momento para criar outra estrutura, que não contará com o apoio necessário para seu funcionamento 

Garantir a realização anual de Conferências Regionais, e a cada dois anos uma Conferência Nacional, a fim de que os Povos Indígenas discutam, avaliem e intercambiem informações acerca das 
demandas apresentadas ao Estado brasileiro, como instância de consulta e participação dos Povos Indígenas nas decisões que os afetem. 


Garantir e assegurar a participação plena e efetiva dos Povos Indígenas que vivem em áreas de difícil acesso, nas Conferências Regionais e na Conferência Nacional 
O Congresso Nacional, a Assembléia Legislativa e Câmaras Municipais devem garantir cotas para os parlamentares indígenas 


Que o governo federal garanta recursos orçamentários e financeiros para promover a formação inicial e continuada e a valorização dos agentes de política indigenista e seus papéis nas aldeias. A 
formação será efetuada pelas lideranças comunitárias locais e instituições indígenas de base, em parceria com instituições governamentais e não-governamentais. 


Que o governo federal garanta recursos financeiros para a realização frequente de encontros que envolvam a participação das comunidades e organizações indígenas nas políticas públicas em 
nível municipal, estadual e federal. 


Que o governo federal garanta apoio político, técnico, administrativo e financeiro para os líderes indígenas, no sentido de fortalecer o seu papel de articulador político em defesa dos direitos 
indígenas, em todos os órgãos gestores de políticas públicas voltados ao atendimento de suas demandas. 


Que o governo federal garanta recursos para a capacitação de indígenas para o mercado de trabalho. 
Que o governo federal garanta aos Povos Indígenas acesso à informação e formação inicial continuada, no que se refere ao exercício dos seus direitos. 


Que o governo federal garanta aos Povos Indígenas acesso aos conhecimentos científicos e tecnológicos que possibilitem a conquista e o exercício da sua autonomia. 
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VIOLENCIA CONTRA MUJERES Y NINAS 

Según la Encuesta Demográfica y de Salud Familiar (ENDES) de 2018, el 68,2% de las mujeres peruanas habían sido víctimas 
alguna vez de violencia psicológica, física o sexual ejercida por su esposo o pareja. El Ministerio de la Mujer y Poblaciones 
Vulnerables declaró que, entre enero y septiembre, los Centros Emergencia Mujer habían atendido 133.123 casos de violencia 
contra las mujeres, violencia en el ámbito familiar y violencia sexual en todo el país. El Ministerio registró 166 feminicídios y 404 
intentos de feminicidio durante el afio. 


DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 

Los índices de embarazo de adolescentes seguían siendo altos. Según la encuesta ENDES de 2018, 13 de cada 100 adolescentes 
con edades comprendidas entre los 15 y los 19 afios eran madres o estaban embarazadas por primera vez. La legislación seguía 
penalizando el aborto en casos de violación. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

Más de dos afios después de que fuera presentado en el Congreso, el proyecto de ley para reconocer el matrimonio entre personas 
del mismo sexo continuaba pendiente de aprobación. 

A las personas transgénero se les seguía negando el reconocimiento jurídico y social de su identidad de género, lo que afectaba a 
sus derechos al trabajo, la vivienda, la educación, la libre circulación y la salud, entre otros. 


PERSONAS MIGRANTES Y REFUGIADAS 

Perú se convirtió en el país con la segunda mayor población de personas venezolanas que huían de su país y con el número más 
elevado de personas venezolanas solicitantes de asilo. Según los informes oficiales, al concluir el afio había en Perú 863.613 
venezolanos y venezolanas, 377.047 de los cuales solicitaban asilo. Durante el afio, el gobierno impuso requisitos más estrictos 
para las personas de Venezuela que buscaban seguridad, y los cambios de los procedimientos de concesión de asilo en la frontera 
entre Perú y Ecuador parecían constituir una política deliberada de rechazo de nuevas Ilegadas. Además, varias autoridades 
peruanas de los ámbitos municipal, regional y nacional emitieron declaraciones xenófobas pidiendo, por ejemplo, la expulsión de 
todas las personas venezolanas. 
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PU ERTO R | G 0 JEFE DEL ESTADO: JEFA DEL GOBIERNO: 
; DONALD TRUMP WANDA VAZQUEZ GARCED 
/ Estado Libre Asociado (sustituyó a Ricardo Rosselló en julio) 
de Puerto Rico 





Transcurridos dos afios del huracán María, decenas de miles de personas seguían viviendo bajo lonas impermeables azules. Las 
autoridades trataron de limitar la libertad de expresión y de asociación mediante el uso excesivo de la fuerza. Las organizaciones 
de la sociedad civil se vieron obligadas a litigar para acceder a información pública. Hubo una movilización de activistas en torno 
a la crisis climática y a unos proyectos de ley que, si se hubieran aprobado, podrían haber menoscabado los derechos de las 
personas lesbianas, gays, bisexuales, transgénero e intersexuales. La gobernadora Wanda Vázquez Garced declaró el estado de 
alerta nacional a causa de los altos índices de violencia de género. 


INFORMACION GENERAL 

En julio, Ricardo Rosselló dimitió como gobernador tras varios días de protestas masivas. Las protestas se desencadenaron por la 
filtración de una conversación a través de la plataforma de mensajería Telegram entre el gobernador y miembros de su círculo más 
cercano que incluía, entre otras cosas, insultos sexistas y homófobos y comentarios despectivos sobre las personas que habían 
muerto durante el huracán María. 


LIBERTAD DE EXPRESION Y ASOCIACION 

Según la organización no gubernamental Kilómetro 0, 20 personas resultaron heridas y 17 fueron detenidas durante las dos 
semanas de protestas que provocaron la dimisión del gobernador Rosselló. El periódico The New York Times verificó imágenes de 
vídeo que mostraban que la policia puertorriquefia había utilizado gas lacrimógeno contra multitudes confinadas en calles 
pequefias, disparado balas de goma a corta distancia y golpeado a manifestantes que no representaban una amenaza, en 
circunstancias que constituían uso excesivo o innecesario de la fuerza. 
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FALTA DE RENDICIÓN DE CUENTAS 


Durante el afio, las organizaciones de la sociedad civil se vieron obligadas a Iitigar para acceder a la información pública, lo que 
obstaculizaba aún más su labor. 


En junio, la organización no gubernamental Kilómetro O ganó un caso para acceder a los informes policiales en los que constaba 
la fuerza empleada por los agentes. 


En agosto, tras numerosas críticas, también se hizo finalmente público un plan para hacer frente a los desastres en el que se 
establecía la respuesta que el gobierno y otros actores darían si se produjera otro huracán o terremoto catastrófico. Esto sólo se 
logró tras el litigio que el Centro de Periodismo Investigativo había entablado en 2018 y que había obligado a las autoridades a 
publicar un plan parcial e inacabado. 


CRISIS CLIMÁTICA 

Un informe de 2018 del Programa de Investigación del Cambio Global de Estados Unidos dirigido al Congreso estadounidense 
indicaba que las costas de Puerto Rico podrían verse gravemente afectadas por la subida del nivel del mar generada por el cambio 
climático, entre otras razones porque la dependencia de la isla respecto de las importaciones la hacía más vulnerable a los efectos 
relacionados con el clima. 


En octubre, las organizaciones de la sociedad civil celebraron el foro público “La mar se levanta y nosotras también” para debatir 
las medidas contra el cambio climático, la subida del nivel del mar y su impacto en las comunidades en situación de mayor riesgo 
ante sus efectos. 


DERECHO A LA VIVIENDA 

Transcurridos dos afios del huracán María, decenas de miles de personas seguían viviendo bajo lonas impermeables azules, 
facilitadas en un principio por la Agencia Federal para la Gestión de Emergencias (FEMA, por sus siglas en inglés) como solución 
temporal de emergencia para las familias que habían perdido sus viviendas durante el huracán. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

En mayo, el gobernador Rosselló presentó los proyectos de ley del Senado núms. 1254 y 1253. El primero trataba de prohibir al 
colectivo de profesionales de la salud ofrecer las denominadas “terapias de conversión”, que aseguraban falsamente que podían 
cambiar la orientación sexual o la identidad de género de las personas. Sin embargo, este proyecto de ley no prohibía de manera 
explícita la administración de esas terapias por parte de organizaciones religiosas. 


El segundo proyecto de ley pretendía proteger el derecho a actuar, o a abstenerse de actuar, fundamentándose en las creencias 
religiosas individuales y, al igual que otros proyectos de ley presentados en Estados Unidos sobre esta cuestión, podría haber 
permitido el uso del concepto de la denominada “libertad religiosa” para discriminar a las personas LGBTI. 


En abril, más de 30 organizaciones de la sociedad civil expresaron su preocupación por los dos proyectos de ley. 


En junio, el gobernador Rosselló retiró los proyectos de ley tras amplios debates públicos y polémicas. 


VIOLENCIA CONTRA MUJERES Y NINAS 
Según la Oficina de la Procuradora de las Mujeres, la policia recibió 3.880 denuncias de violencia de género en el ámbito familiar 
en el primer semestre del afio, y nueve mujeres habían sido asesinadas en contextos de este tipo de violencia hasta agosto. 


Según los medios de comunicación, el Instituto de Ciencias Forenses tenía acumuladas en septiembre al menos 2.000 pruebas de 
violación sin tramitar. 


En septiembre, tras las reiteradas peticiones de las organizaciones de la sociedad civil de que se declarara el estado de emergencia 
debido al elevado número de casos de violencia de género, la gobernadora Vázquez declaró el estado de alerta nacional. Esta 
medida no se ajustaba a las peticiones realizadas por las organizaciones de mujeres, pero la decisión fue un paso importante que 
reconocia la magnitud de la violencia de género en la isla. 
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í JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
REPU BLI CA DOMINICANA DANILO MEDINA SANCHEZ 
/ República Dominicana 





La policía violaba, golpeaba y humillaba de manera habitual a las mujeres que realizaban trabajo sexual, en actos que podían 
constituir tortura y malos tratos por razón de género. La respuesta a la crisis de apatrídia seguía siendo insuficiente. Las 
organizaciones de la sociedad civil expresaron su preocupación por la falta de protección internacional adecuada para las 
personas refugiadas venezolanas. El aborto seguía estando penalizado en todas las circunstancias. 


INFORMACIÓN GENERAL 


Se fijaron elecciones generales para 2020. 


Se aprobó un Plan Nacional de Derechos Humanos para el periodo 2018-2020 que incluía la previsión de presentar al Congreso 
legislación integral contra la discriminación entre octubre y diciembre de 2019. Al terminar el afio, este compromiso no se había 
cumplido. En agosto comenzó el proceso para nombrar a la nueva persona titular del cargo de Defensor del Pueblo. 


Entre enero y septiembre, 58 mujeres fueron asesinadas por razón de género. El asesinato de la abogada Anibel González —a 
manos de su expareja, según informes— reavivó las frecuentes protestas que exigían una mejor respuesta a la violencia de 
género. 


Según la Procuraduría General de la República, entre enero y septiembre hubo 5.417 denuncias de delitos sexuales (entre ellas 
1.106 denuncias de violación), en comparación con las más de 6.300 denuncias de delitos sexuales (1.290 denuncias de violación) 
de 2018. 
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TORTURA Y OTROS MALOS TRATOS 

En este contexto de violencia de género, las trabajadoras sexuales cisgénero y transgénero eran sometidas habitualmente a 
violación a punta de pistola, palizas y humillación por parte de la policia como castigo por transgredir las opiniones socialmente 
dominantes en torno al género y como forma de control social.” 


La criminalización de las trabajadoras sexuales alimentaba las detenciones arbitrarias y posibilitaba que agentes de policía 
cometieran impunemente violaciones de derechos humanos. Las trabajadoras sexuales se enfrentaban a importantes barreras 
estructurales a la hora de denunciar la violencia ejercida por la policia, y las autoridades no investigaban, conforme establece el 
derecho internacional, los posibles casos de tortura u otros malos tratos infligidos por razón de género. 


Las trabajadoras sexuales con identidades sujetas a discriminación múltiple —como las mujeres transgénero— sufrían una 
exclusión aún más pronunciada y corrían un mayor riesgo de sufrir tortura y otros malos tratos. 


Las organizaciones de la sociedad civil defendieron la promulgación de legislación integral contra la discriminación y la 
elaboración de un protocolo nacional para investigar las denuncias de tortura por razón de género como, por ejemplo, la violación. 


En septiembre, activistas por los derechos de las trabajadoras sexuales organizaron un evento paralelo durante el periodo ordinario 
de sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en el que la relatora sobre los derechos de las personas LGBTI 
reconoció que la violación por parte de la policia de mujeres que vendían servicios sexuales podía constituir tortura. 


DISCRIMINACION: APATRIDAS 

Las organizaciones de la sociedad civil seguían denunciando que muchas personas de nacionalidad dominicana nacidas de 
progenitores extranjeros que habían sido inscritas como dominicanas al nacer pero a quienes posteriormente se les había retirado 
la nacionalidad (pertenecientes al denominado “Grupo A”) —la última vez mediante una sentencia de 2013 que dejó a miles de 
personas sin nacionalidad-— no habían podido conseguir documentos de identidad dominicanos, lo que les impedía demostrar su 
nacionalidad y las ponía en riesgo de ser expulsadas. 


Asimismo, las organizaciones seguían expresando su preocupación por el hecho de que las personas dominicanas nacidas de 
progenitores extranjeros cuyo nacimiento nunca se había registrado (pertenecientes al denominado “Grupo B”) no habían podido 
naturalizarse como dominicanas, a pesar de que habían tenido que inscribirse en el libro de extranjería y posteriormente iniciar un 
complejo proceso de naturalización. 


Durante el afio, el gobierno no facilitó información pública actualizada sobre el número de personas que habían podido conseguir 
documentos de identidad dominicanos o naturalizarse, lo que seguía dificultando la evaluación del alcance de la crisis de apatrídia 
y facilitaba la persistente negación del problema por parte del gobierno. 


PERSONAS REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 

Según el ACNUR, en octubre de 2019 había en República Dominicana 30.000 personas migrantes y refugiadas de nacionalidad 
venezolana, de las cuales 184 habían presentado la solicitud de asilo. En enero, el Comité de Derechos Humanos de la ONU, en su 
evaluación del historial de derechos humanos del país realizada en el marco del proceso del Examen Periódico Universal, expresó 
su preocupación por el número extremadamente bajo de personas a las que se había concedido asilo y por otras deficiencias del 
sistema de asilo. Las organizaciones de la sociedad civil criticaron especificamente la ausencia de mecanismos apropiados para 
ofrecer protección internacional a las personas refugiadas venezolanas. 


DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 


República Dominicana seguía penalizando el aborto en todas las circunstancias. Resultó destacable que, durante el proceso del 
Examen Periódico Universal, el gobierno aceptara las recomendaciones relativas a garantizar que las mujeres y las nifias que 
desearan abortar no fueran objeto de sanciones penales.” Sin embargo, al acabar el afio no se había adoptado ninguna medida 
concreta al respecto. 


* República Dominicana: “Si ellos pueden tenerla, ; por qué uno no?”. Tortura y otros malos tratos por razón de género contra trabajadoras 
sexuales en República Dominicana (AMR 27/0030/2019) 

*s República Dominicana: “Suefio con un futuro queer”. Conversación entre dos activistas el Día Internacional de la Visibilidad Transgénero 
(noticia, 1 de abril) 

* República Dominicana: Deben respetarse las garantías de los derechos humanos (AMR 27/0687/2019) 
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JEFA DEL ESTADO: JEFE DEL GOBIERNO: 
TRINIDAD AND TOBAGO PAULA-MAE WEEKES KEITH CHRISTOPHER ROWLEY 
/ República de Trinidad y Tobago 





Las autoridades inscribieron en el registro a más de 16.500 personas venezolanas a las que proporcionaron visados temporales. 
No obstante, tras el proceso de inscripción, el gobierno continuó penalizando la entrada irregular de personas migrantes y 
refugiadas, en contravención de las normas internacionales; además, no promulgó legislación nacional sobre personas refugiadas, 
y continuó expulsando a personas venezolanas en circunstancias que podían constituir devolución (refoulment). Seguía sin haber 
ningún tipo de protección jurídica frente a la discriminación basada en la orientación sexual y la identidad de género. Trinidad y 
Tobago conservaba la pena de muerte preceptiva para los casos de asesinato. 


INFORMACIÓN GENERAL 
Entre abril y mayo, dos embarcaciones con personas venezolanas que buscaban seguridad naufragaron de camino a Trinidad; 
al menos 50 personas desaparecieron y 10 sobrevivieron, según la información aparecida en los medios de comunicación. 


En octubre se halló a decenas de personas encadenadas y enjauladas en un “centro de rehabilitación”, presuntamente dirigido por 
un grupo religioso, para expresos y personas que consumían drogas, según los medios de comunicación. 


PERSONAS REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 

Hasta finales de octubre, casi 14.000 personas venezolanas habían presentado solicitudes de asilo, según el Alto Comisionado de 

las Naciones Unidas para los Refugiados (ACNUR), órgano encargado de tramitarlas. A pesar de ello, las autoridades de Trinidad y 
Tobago se negaron a reconocer la gravedad de las violaciones de derechos humanos que estaban teniendo lugar en la vecina 

Venezuela. Las autoridades del Estado siguieron refiriéndose a quienes huían como “migrantes económicos”, pese a que el ACNUR 
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sefialaba que “la mayoría” de las personas que huían de Venezuela necesitaban protección internacional. 


El caso de Trinidad y Tobago era una anomalía en la región, ya que seguía siendo uno de los pocos países de América Latina y el 
Caribe —que también hacían frente a la situación de personas venezolanas que huían de violaciones de derechos humanos — que 
no disponía de legislación nacional sobre personas refugiadas, lo que en la práctica implicaba que quienes solicitaban asilo o 
recibían la condición de refugiado no tenían acceso a muchos de los derechos consagrados en la Convención sobre el Estatuto de 
los Refugiados (1951) y su Protocolo (1967), en los que Trinidad y Tobago era parte. 


En mayo y junio, durante un periodo de dos semanas, el gobierno abrió un proceso denominado de “amnistia” para que las 
personas venezolanas pudieran solicitar un permiso de residencia legal. Según datos del gobierno, durante ese periodo se inscribió 
a aproximadamente 16.500 personas venezolanas a las que posteriormente se les concedieron visados y se les reconoció el derecho 
a trabajar. 


Sin embargo, tras el cierre del proceso, las autoridades continuaron aplicando legislación sobre inmigración que penalizaba la 
entrada irregular en el país, en contravención de las normas internacionales; cerraron los puertos de entrada por mar para las 
personas venezolanas, e impusieron a esta población nuevos requisitos para la obtención de visados. 


Con todo, había personas venezolanas que seguían asumiendo graves riesgos para llegar por mar. 


Según los medios de comunicación, en octubre las autoridades expulsaron al menos a 17 personas venezolanas que habían Ilegado 
en barco, lo que podía constituir devolución (refoulement). 


Durante el afio, las personas cubanas presentaron la segunda mayor cifra de solicitudes de asilo. 


Había nifias y nifios refugiados y solicitantes de asilo que no tenían acceso a la educación pública, a pesar de que el país había 
ratificado la Convención sobre los Derechos del Nifio y era Estado Parte en la Convención sobre el Estatuto de los Refugiados, que, 
en su artículo 22, exige que los Estados proporcionen a las personas refugiadas “el mismo trato que a los nacionales en lo que 
respecta a la ensefianza elemental”. 


Durante el afio, y sobre todo durante el proceso de inscripción, organizaciones de carácter religioso de todo el país proporcionaron 
alimentos, agua y cobijo a las personas migrantes y refugiadas procedentes de Venezuela. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGENERO E INTERSEXUALES (LGBTI) 

Una sentencia histórica dictada en 2018 por un Tribunal Superior despenalizaba las relaciones sexuales consentidas entre 
personas adultas del mismo sexo. No obstante, el gobierno apeló contra la sentencia, y declaró su intención de que fuera el tribunal 
de última instancia del país, el Comité Judicial del Consejo Privado de la Corona, con sede en Reino Unido, quien conociera de la 
causa. 


Seguía sin haber ningún tipo de protección jurídica frente a la discriminación basada en la orientación sexual o la identidad de 
género. La ONG Coalición en Favor de la Inclusión de la Orientación Sexual-Trinidad y Tobago recibió denuncias de algunos 
incidentes de discriminación y violencia contra personas LGBTI. 


PENA DE MUERTE 


Trinidad y Tobago continuó siendo el único país de la región de las Américas que mantenía la pena capital preceptiva para los casos 
de asesinato. Durante el afio se impusieron penas de muerte por este delito, pero desde 1999 no se había Ilevado a cabo ninguna 
ejecución. 


* Carta abierta a Keith Christopher Rowley, primer ministro de Trinidad y Tobago (AMR 49/0448/2019) 
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od maes 
/ República Oriental del Uruguay q 





La impunidad de los crímenes de lesa humanidad cometidos en el pasado seguía suscitando preocupación. Las condiciones de 
reclusión continuaban siendo deficientes y se veían agravadas por la utilización generalizada de la detención en espera de juício. 
Los derechos de colectivos en situación de vulnerabilidad, como las mujeres, las nifias y las personas lesbianas, gays, bisexuales, 
transgénero e intersexuales (LGBTI), seguían amenazados. Las deficiencias institucionales posibilitaban la repetición de 
violaciones de derechos humanos. 


IMPUNIDAD 

La inacción a la hora de garantizar la justicia, la verdad y la reparación por crímenes de lesa humanidad cometidos durante el 
antiguo régimen militar (entre 1973 y 1985) seguía siendo un motivo de preocupación sin resolver. El 91% de las 187 
investigaciones penales iniciadas sobre estos crímenes no habían dado lugar a juícios, y solo se habían dictado sentencias 
condenatorias en 14 casos. 


Seguía sin esclarecerse la suerte de 163 de las 196 desapariciones forzadas reconocidas por las autoridades del Estado. Solamente 
se había encontrado a ocho de las 44 personas desaparecidas en el territorio uruguayo. 


La Corte Suprema de Justicia confirmó nuevamente que los crímenes de lesa humanidad cometidos entre 1973 y 1985 estaban 
sujetos a prescripción, lo que vulneraba el derecho internacional. 


Se negaba la pensión especial reparatoria para las víctimas de la violencia del Estado entre 1973 y 1985 a las personas que 
recibieran otras pensiones o prestaciones sociales. 
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SEGURIDAD PUBLICA Y CONDICIONES DE RECLUSION 

Las medidas adoptadas para aumentar la capacidad y mejorar las condiciones de las prisiones no lograron los objetivos de 
rehabilitación y prevención del delito. En mayo, el 53% de la población reclusa eran delincuentes reincidentes, y la tasa de 
reclusión era de 315 por cada 100.000 habitantes, el doble del promedio mundial. Según la Fiscalía General de la Nación, el 44% 
de las personas recluidas estaban en espera de juício a principios de 2019. 


Según el comisionado parlamentario penitenciario, una proporción significativa de la población reclusa vivía en condiciones muy 
deficientes o con elevados niveles de violencia, que constituían malos tratos. 


PERSONAS MIGRANTES Y SOLICITANTES DE ASILO 


Seguía sin existir un plan de acción oficial para garantizar la igualdad de acceso a los derechos para el creciente número de 
personas migrantes y refugiadas, especialmente quienes estaban en condiciones de vulnerabilidad. 


En 2019, el 31% de todas las solicitudes de visado de residencia permanente habían sido presentadas por personas venezolanas, 
el 26% por personas cubanas, y el 2% por personas dominicanas. Según las organizaciones locales, las personas migrantes en 
situación de vulnerabilidad procedentes de esos países sufrían una especial falta de protección del derecho a trabajar en 
condiciones justas, a la vivienda y a la educación. 


Las personas a las que se había reconocido la condición de refugiadas no tenían derecho a recibir ninguna ayuda pública 
específica en su proceso de reasentamiento ni para afrontar las consecuencias de la persecución y la violencia, lo que se traducia 
en amenazas adicionales para sus derechos humanos. 


VIOLENCIA CONTRA LAS MUJERES 

El Observatorio Nacional sobre Violencia y Criminalidad del Uruguay informó de 24 feminicidios en 2019. El 55% del total de 
homicídios de mujeres que tuvieron lugar entre enero y junio habían sido cometidos por sus parejas, exparejas o familiares. El 30 
de diciembre, el presidente Vázquez emitió una resolución en la que declaraba una emergencia nacional por la violencia de género. 


Pese a la aprobación en 2017 de una ley para combatir la violencia de género, aún no había mecanismos básicos de ámbito 
nacional para prevenir la violencia contra las mujeres y ofrecer servicios a las víctimas. 


Persistían los obstáculos para la lucha contra todas las formas de violencia de género, entre ellos la insuficiente financiación 
pública, las frecuentes sentencias judiciales contra la protección de las mujeres basadas en prejuicios clasistas y sexistas, y la 
inacción de la policia para dar seguimiento a los informes. 


DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 


En septiembre, como parte de la Estrategia Intersectorial y Nacional de Prevención del Embarazo no Intencional de Adolescentes, 
el gobierno presentó una hoja de ruta para la atención integral de nifias y adolescentes menores de 15 afios que estuvieran 
embarazadas. 


Persistían los obstáculos a la interrupción voluntaria del embarazo, debido a la falta de regulación de la negativa a prestar 
servicios de aborto por motivos de conciencia por parte del personal médico y otros profesionales de la salud. 


DERECHOS DE LESBIANAS, GAYS, BISEXUALES, TRANSGÉNERO E INTERSEXUALES (LGBT!) 


No existia ninguna política antidiscriminatoria integral que protegiera a las personas LGBTI de la violencia en los colegios y en los 
espacios públicos. 


En agosto se rechazó una iniciativa para derogar la ley de 2018 que reconocia y protegia los derechos de las personas trans. 
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JEFE DEL ESTADO Y DEL GOBIERNO: 
VENEZUELA NICOLÁS MADURO MOROS 


/ República Bolivariana de Venezuela 





Venezuela seguía atravesando una crisis de derechos humanos sin precedentes. Continuaron las ejecuciones extrajudiciales, las 
detenciones arbitrarias, el uso excesivo de la fuerza y los homicidios ilegítimos por parte de las fuerzas de seguridad en el marco 
de una política de represión para silenciar la disidencia. La crisis política e institucional se agravó en los primeros meses del afio, 
lo que dio lugar a un aumento de las tensiones entre el poder ejecutivo, en manos de Nicolás Maduro, y el poder legislativo, liderado 
por Juan Guaidó. Las autoridades respondieron a la creciente protesta social con una amplia variedad de violaciones de derechos 
humanos y una intensificación de la política de represión. Se sometió a presos y presas de conciencia a procesos penales injustos. 
La libertad de reunión y de expresión siguió bajo amenaza constante. Los defensores y defensoras de los derechos humanos sufrían 
estigmatización y afrontaban cada vez más obstáculos para desempefiar su labor. 


Los sospechosos de responsabilidad penal por delitos de derecho internacional —algunos de los cuales podían constituir crímenes 
de lesa humanidad-— y violaciones de derechos humanos gozaban de una impunidad casi absoluta, lo que daba lugar a una falta 
de confianza en el sistema judicial. Varias personas civiles estaban siendo juzgadas por tribunales militares. La injerencia en la 
independencia del poder judicial seguía siendo práctica habitual, y el aislamiento respecto de los foros regionales de derechos 
humanos dejó a las víctimas de violaciones de derechos humanos con pocas vías para obtener justicia. 


Las autoridades se negaron a reconocer la verdadera magnitud de la emergencia humanitaria y del deterioro de las condiciones de 
vida. La población sufrió severas situaciones de escasez de alimentos, medicinas, suministros médicos, agua y electricidad. AI 
concluir 2019, la cifra total de personas que habían abandonado el país en busca de protección internacional había alcanzado los 
4,8 millones. 
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trabalho em elaboração permanente 
Promover a formação inicial e continuada de lideranças indígenas, através de seminários, oficinas, entre outros, em parceria com a rede de ensino, para que sejam dadas a elas condições de 
assumir a responsabilidade sobre a sua autodeterminação. Tal formação será efetuada com a concordância das lideranças comunitárias locais e movimento indígena, por instituições 
governamentais e não-governamentais. 


Que o governo federal financie e promova em todos os estados brasileiros cursos de legislação, com fins de formar legisladores indígenas. 
Criar sessões eleitorais dentro das aldeias para facilitar o acesso dos índios à votação 


Que seja destinada uma porcentagem mensal da arrecadação das loterias federais e estaduais para a criação de um fundo indígena em cada estado que possua populações indígenas, a fim de 
propiciar o fortalecimento dos esportes indígenas tradicionais, garantindo a fiscalização das lideranças indígenas junto às instâncias governamentais. 


Que a Funai realize concurso público para preencher todas as vagas abertas por motivo de morte e aposentadoria 


O governo federal deverá garantir recursos financeiros através de programas para a demarcação de terras indígenas da Amazônia Legal, Rondônia e Mato Grosso e demais estados brasileiros, 
devendo ainda buscar juntos aos diversos organismos financiadores a prorrogação do Projeto Integrado de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal - PPTAL. 


Criar orçamento específico para fortalecer os trabalhos das Associações e comunidades indígenas na fiscalização e proteção de suas terras. 
Garantir recurso financeiro para intensificar a fiscalização em determinados locais, através da CGPIMA 


Que a Funai e o Ibama venham a ser responsabilizados criminalmente pelos crimes ambientais cometidos contra comunidades indígenas, quando forem acionados pelas organizações indígenas e 
não atuarem na defesa dos recursos naturais existentes nas terras indígenas. 


Que sejam revogados todos os atos normativos que criaram a sobreposição de unidades de conservação em terras indígenas, e que sejam vetados novos atos de sobreposição. 
Que se cumpram as deliberações em plenária na I Conferência Nacional do Meio Ambiente determinando a revogação das unidades de conservação sobrepostas em terras indígenas. 


O governo federal deve incentivar a agricultura e a agropecuária, o reflorestamento, conservação do meio ambiente, manejo de fauna e outras formas produtivas, disponibilizando, além da terra, 
assistência técnica, insumos necessários para o plantio, e uma política de crédito específica para a agricultura indígena, além do Pronaf. 


Garantir que os recursos destinados às comunidades indígenas para agricultura indígena sejam destinados para projetos auto-sustentáveis e que os recursos cheguem na época correta, 
obedecendo ao calendário agrícola de cada região. 
Que o governo federal garanta e viabilize parceria com as universidades para a auto-sustentação ambiental das comunidades indígenas e no incentivo da agricultura indígena. 


Criação de uma política de assistência técnica, de infra-estrutura de produção e comercialização de produtos indígenas 
Implementação de projetos que viabilizem a criação de animais de médio porte (suínos, caprinos, ovinos, aves, peixe e animais domésticos para fins de segurança alimentar e comercialização do 
excedente). 


Quanto ao repovoamento de animais silvestres e peixes, apoiar desde que seja respeitado o hábito alimentar das espécies e da espécie da cadeia alimentar própria dos habitat, e não tecnologia 
à base de ração importada. 


Monitoramento etnoambiental dos povos indígenas sobre os animais silvestres nos territórios indígenas criados pela natureza. 


Normatizar o trabalho de ecoturismo feito por povos ou organizações indígenas, de acordo com o interesse de cada comunidade, respeitando as especificidades culturais e garantindo recursos 
necessários para a infra-estrutura, recursos humanos e desenvolvimento de capacidade de gestão de projetos pelas comunidades. 
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El informe de la alta comisionada para los derechos humanos y la supervisión del Consejo de Derechos Humanos constituyeron 
hitos para la adopción de una Misión de Determinación de Hechos para investigar las ejecuciones extrajudiciales, desapariciones 
forzadas, detenciones arbitrarias y tortura y otros tratos crueles, inhumanos y degradantes ocurridos desde 2014, con miras a 
garantizar la plena rendición de cuentas de los perpetradores y justicia para las víctimas. 


La situación de los derechos económicos, sociales y culturales continuó empeorando dramáticamente, y el 5 de agosto el gobierno 
de Estados Unidos impuso sanciones económicas a entidades gubernamentales. 


EJECUCIONES EXTRAJUDICIALES 

Continuaron las ejecuciones extrajudiciales a manos de las fuerzas de seguridad, principalmente de la Policia Nacional Bolivariana 
a través de sus Fuerzas de Acciones Especiales. Entre el 21 y el 25 de enero, 11 hombres jóvenes fueron ejecutados 
extrajudicialmente. Los homicídios siguieron un patrón uniforme. Todas las víctimas eran hombres jóvenes críticos —o 
considerados críticos — con el gobierno, provenfan de zonas de bajos ingresos y habían tenido una participación visible o difundida 
en las protestas. Las autoridades afirmaron que sus muertes habían tenido lugar en enfrentamientos con agentes de policia y que 
las víctimas se habían “resistido a la autoridad”. No obstante, había indicios de que se habían modificado las escenas de los 
crimenes. 


Puesto que las ejecuciones extrajudiciales parecían formar parte de un ataque sistemático contra la población civil, podían 
constituir crímenes de lesa humanidad. 


Un informe de la Oficina del Alto Comisionado de la ONU para los Derechos Humanos (OACNUDH) se referia a cifras oficiales que 
sefialaban que entre enero y el 19 de mayo se habían registrado 1.569 homicídios por “resistencia a la autoridad”; otras fuentes 
citaban cifras mayores. La OACNUDH declaró que muchos de estos homicidios podían constituir ejecuciones extrajudiciales, un 
crimen de derecho internacional. 


DETENCIONES ARBITRARIAS 

Continuaron las detenciones arbitrarias en el marco de la política de represión implementada por el gobierno de Nicolás Maduro. 
Durante las protestas de enero, se detuvo a más de 900 personas en cinco días, 770 de ellas en un solo día. Estas detenciones 
podían constituir también crímenes de lesa humanidad, ya que parecían formar parte de un ataque generalizado contra las 
personas a las que se percibía como disidentes. 


Las personas detenidas arbitrariamente eran a menudo sometidas a malos tratos, tortura y violaciones del debido proceso. Hubo 
informes frecuentes de casos de desapariciones forzadas en los que las autoridades confirmaban que se había detenido a 
personas, pero los familiares y abogados no conseguían conocer su suerte o su paradero. 


Entre las personas detenidas arbitrariamente figuraba Roberto Marrero, jefe de gabinete del presidente de la Asamblea Nacional 
arrestado el 21 de marzo y que permanecia bajo custodia del Servicio Bolivariano de Inteligencia Nacional (SEBIN) en El Helicoide 
(Caracas) al finalizar el afio. El diputado Gilber Caro fue detenido arbitrariamente también por agentes del SEBIN el 26 de abril y 
permaneció recluido en régimen de incomunicación durante casi dos meses antes de ser liberado el 17 de junio. No se explicó el 
motivo de su detención. Más adelante en el afio, Caro volvió a ser detenido junto con el periodista Víctor Ugas, y compareció ante 
el tribunal, por presuntos cargos de terrorismo, aunque se desconocian la suerte y el paradero de los dos hombres, ya que la policía 
negó varias veces que estuvieran bajo su custodia. El diputado Edgar Zambrano, vicepresidente primero de la Asamblea Nacional, 
fue detenido por agentes del SEBIN en mayo y permaneció recluido hasta su liberación en septiembre. 


Según la ONG Foro Penal Venezolano, hasta octubre se había detenido arbitrariamente a 2.182 personas. Esta ONG consideraba 
que 388 personas (18 mujeres y 370 hombres) habían sido encarceladas por motivos políticos. 


Con frecuencia se hacía caso omiso de las órdenes judiciales de excarcelación. 
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TORTURA Y OTROS MALOS TRATOS 

El 21 de junio, el capitán retirado de la Marina Rafael Acosta Arévalo fue detenido por la Dirección General de Contrainteligencia 
Militar, aunque a sus familiares y abogados no se les notificó su suerte ni su paradero. Ocho días después de su desaparición fue 
levado ante un tribunal militar con sefiales claras de tortura; murió horas después en un hospital militar. La Fiscalía abrió una 
investigación y dos mandos militares fueron acusados y declarados culpables de homicídio preterintencional; no se presentó 
ningún cargo de tortura. 


El informe de la OACNUDH sefialaba que en la mayoría de los casos las personas detenidas eran sometidas a tortura, con prácticas 
como la aplicación de descargas eléctricas, la asfixia con bolsas de plástico, simulacros de ahogamiento o violencia sexual, entre 
otras. 


USO EXCESIVO DE LA FUERZA 

La policia y el ejército continuaron haciendo uso de fuerza excesiva y, en algunos casos, intencionadamente letal contra 
manifestantes. 

En enero, al menos 24 personas murieron en actos violentos relacionados con las protestas. Al menos 21 personas murieron a 
manos de agentes de las fuerzas de seguridad públicas y de civiles armados que actuaban con su aquiescencia. Dado el patrón 
sistemático y generalizado de dichos homicídios, éstos podían constituir crímenes de lesa humanidad. 


Según el informe de la OACNUDH, 66 personas murieron a consecuencia del uso excesivo de la fuerza por agentes de la policia y 
militares durante las manifestaciones celebradas entre enero y mayo. 


Eran habituales los informes de redadas ilegales y detenciones arbitrarias de manifestantes por parte de las fuerzas de seguridad. 


IMPUNIDAD 
Según el informe de la OACNUDH, era habitual que la Fiscalía no investigara las violaciones de derechos humanos ni enjuiciara a 
los sospechosos de responsabilidad penal, y el Defensor del Pueblo no se pronunciaba sobre ellas. 


Con frecuencia las autoridades disuadían a las víctimas de presentar denuncias formales, y en los casos de ejecuciones 
extrajudiciales era habitual que la policia modificara la escena del crimen para garantizar la impunidad de sus acciones. 


INDEPENDÊNCIA JUDICIAL 


Las autoridades continuaron interfiriendo en las decisiones judiciales. 


Era habitual el uso indebido del sistema de justicia para criminalizar a las personas a las que se consideraba críticas con el 
gobierno. Algunos altos cargos gubernamentales estigmatizaban de forma habitual a activistas y a defensores y defensoras de los 
derechos humanos. 


Hubo denuncias similares de falta de legitimidad relativas al Tribunal Supremo y a la Asamblea Nacional que exacerbaron la crisis 
institucional y la falta de confianza en la judicatura. 


Algunos civiles, como el líder sindical Rubén González, fueron sometidos a tribunales militares e investigados y condenados por 
cargos reservados a miembros del ejército. 


ESCRUTINIO INTERNACIONAL 

Venezuela siguió sin permitir quer la Comisión Interamericana de Derechos Humanos visitara el país y sin cumplir con las 
decisiones de la Corte Interamericana de Derechos Humanos y con otras obligaciones derivadas del sistema interamericano. Sin 
embargo, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos dictó 23 medidas cuatelares y continuó supervisando la situación 
mediante el establecimiento del Mecanismo Especial de Seguimiento para Venezuela (MESEVE). 
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El Consejo de Derechos Humanos de la ONU designó a la OACNUDH para que informara de la situación de los derechos humanos 
en Venezuela. El gobierno de Maduro invitó a la alta comisionada a visitar el país. 


El informe de la OACNUDH describió una situación de derechos humanos muy alarmante y fue duramente criticado por las 
autoridades, que acusaron a la OACNUDH de parcialidad. 


En septiembre, el Consejo de Derechos Humanos de la ONU adoptó dos resoluciones sobre Venezuela. La primera renovaba el 
mandato de la OACNUDH de investigar las violaciones de derechos humanos y pedía que se estableciera una presencia permanente 
de la Oficina en Venezuela, que al concluir el afio consistia en dos representantes sobre el terreno. La segunda establecia una visita 
de investigación internacional sobre las ejecuciones extrajudiciales, desapariciones forzadas, detenciones arbitrarias y tortura y 
otros tratos crueles, inhumanos y degradantes ocurridos desde 2014, con miras a garantizar la plena rendición de cuentas de los 
perpetradores y justicia para las víctimas. Estaba previsto que la visita de investigación publicara sus conclusiones en septiembre 
de 2020. 


PRESOS Y PRESAS DE CONCIENCIA 


Durante el afio, al menos seis presos y presas de conciencia seguían detenidos o sufrían limitaciones de sus derechos. 


El periodista y defensor de los derechos digitales Luis Carlos Díaz quedó en libertad el 12 de marzo tras permanecer detenido 
arbitrariamente por el SEBIN durante 30 horas. Fue trasladado a un centro de detención clandestino en el que permaneció ocho 
horas y después fue llevado a su casa para presenciar un registro realizado por agentes del SEBIN, que lo interrogaron y 
maltrataron. Su esposa también recibió amenazas de funcionarios. Al finalizar el afio, Luis Carlos Díaz enfrentaba cargos penales 
y permanecia sometido a restricciones, entre las que figuraban la prohibición de viajar, el requerimiento de personarse ante el 
tribunal local cada ocho días y la prohibición de realizar declaraciones públicas. 


Leopoldo López fue liberado de su arresto domiciliario por agentes del SEBIN durante un levantamiento en abril. Su libertad de 
circulación seguía estando restringida, ya que residía como invitado en la embajada de Espafia en Caracas, y su familia huyó del 
país. 


Seguían abiertas las causas contra Geraldine Chacón, Gregory Hinds y Rosmit Mantilla. No se había levantado la prohibición de 
regresar a Venezuela impuesta a Villca Fernández. Al terminar el afio, Maduro se refirió a Fernández como terrorista durante una 
retransmisión de televisión en Internet, y pidió al gobierno peruano —ya que Fernández está viviendo en Perú-— que lo detuviera. 


LIBERTAD DE REUNION 

Se empleaba fuerza excesiva de manera habitual para reprimir manifestaciones pacíficas. La ONG Observatorio Venezolano de 
Conflictividad Social registró 16.739 manifestaciones durante el afio, la mayoría relacionadas con los derechos económicos, 
sociales, culturales y medioambientales, especialmente con la negociación colectiva, la alimentación, la salud, el agua y otros 
servicios públicos. 


Era habitual que grupos armados emplearan la violencia contra manifestantes pacíficos y dispersaran reuniones. 


LIBERTAD DE EXPRESION 

Varios medios de comunicación críticos con el gobierno, así como sitios web de organizaciones de derechos humanos, fueron objeto 
de censura y ciberataques. Algunas ONG denunciaron que había sitios de noticias, como El Pitazo y Efecto Cocuyo, que habían sido 
bloqueados 975 veces entre enero y noviembre. 


La organización local de derechos humanos Espacio Público registró 1.017 casos de violaciones del derecho a la libertad de 


expresión entre enero y noviembre. 
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El Sindicato Nacional de Trabajadores de la Prensa (SNTP) registró 244 ataques contra la libertad de prensa entre enero y junio, 
ataques que incluían censura, hostigamiento, agresiones físicas contra trabajadores, detenciones arbitrarias y robo de equipos. 


En octubre, había 193 personas detenidas por publicar opiniones o denuncias en las redes sociales o la prensa. Entre ellas figuraba 
Pedro Jaimes, que había sido detenido arbitrariamente por agentes del SEBIN por compartir en su cuenta de Twitter información 
pública sobre la ruta del avión presidencial, y que finalmente quedó en libertad con cargos el 17 de octubre, tras un afio y cinco 
meses de detención. 


DEFENSORES Y DEFENSORAS DE LOS DERECHOS HUMANOS 

Continuaron la criminalización, las amenazas y los ataques por parte de autoridades gubernamentales, en particular a través de 
canales de medios de comunicación de propiedad pública, contra organizaciones de derechos humanos que colaboraban con 
mecanismos internacionales de protección. 


En enero, Laura Gallo, responsable del Comité de Presos Políticos del partido de oposición Voluntad Popular y madre del defensor 
de los derechos humanos Gabriel Gallo, coordinador del Foro Penal en Yaracuy, fue detenida durante un breve periodo y puesta en 
libertad condicional. 


El portal gubernamental en Internet Misión Verdad continuó estigmatizando al defensor de los derechos humanos Marco Antonio 
Ponce, beneficiario de medidas cautelares dictadas en su favor por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos desde 2015. 
Se atacó a organizaciones en el sitio web del programa de television Con El Mazo Dando, dirigido por Diosdado Cabello 
— presidente de la Asamblea Nacional Constituyente— y utilizado de manera habitual para atacar a disidentes y criminalizar y 
estigmatizar a activistas y defensores y defensoras de los derechos humanos. 


Un tribunal militar condenó al líder sindical Rubén González a cinco afios y siete meses de prisión por cargos relacionados con una 
manifestación. Rubén González había sido detenido arbitrariamente en noviembre de 2018 tras criticar al gobierno de Nicolás 
Maduro. 


En septiembre, varias organizaciones humanitarias y de derechos humanos denunciaron nuevos obstáculos para obtener 
reconocimiento jurídico y operar libremente. El Ministerio del Poder Popular para Relaciones Interiores, Justicia y Paz emitió 
instrucciones expresas de impedir su inscripción en registro. 


El sobrecumplimiento de las sanciones impuestas por Estados Unidos a entidades gubernamentales afectó a la capacidad de las 
ONG de emplear sus fondos libremente, lo que generó un obstáculo adicional para defender los derechos humanos en el país. 


PERSONAS MIGRANTES Y REFUGIADAS 

En diciembre, el Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados calculó que la cifra de personas venezolanas que 
habían huido del país era de 4,8 millones en los últimos afios, más del 14% de la población total. En torno a tres millones habían 
huido a otros países de América Latina y el Caribe, principalmente Colombia (1,4 millones), Perú (860.000), Chile (371.000), 
Ecuador (330.000) y Argentina (145.000). Con todo, era probable que dicha estimación se quedara corta, ya que la mayoría de los 
datos oficiales no incluían a las personas que residían en el extranjero sin estar registradas. 


Al menos 606.000 venezolanos y venezolanas habían solicitado asilo formalmente, la mayoría en Perú, Brasil y Estados Unidos. 


Algunos Estados latinoamericanos establecieron mecanismos jurídicos para regularizar la situación de las personas que buscaban 
protección. Sin embargo, en la práctica esos mecanismos eran inadecuados y creaban importantes obstáculos para la migración 
legal. Numerosos Estados carecían de mecanismos efectivos para tratar las solicitudes de asilo, y algunos, como Chile y Perú, 
limitaron el acceso de las personas venezolanas al procedimiento de asilo, lo que vulneraba el derecho de las personas a solicitar 
protección internacional. 


91 Los derechos humanos en las Américas 
Retrospectiva 2019 


EMERGÊNCIA HUMANITARIA 

Persistia la situación de emergencia humanitaria, al tiempo que las medidas económicas adoptadas por las autoridades 
resultaban ineficaces. El gobierno continuó negándose a reconocer la gravedad de la crisis y a aceptar ayuda de agencias 
humanitarias. Aumentó el flujo de personas obligadas a viajar a países vecinos para acceder a los bienes más básicos. 


En agosto, Estados Unidos impuso sanciones a entidades gubernamentales de Venezuela. El sobrecumplimiento de dichas 
sanciones, tanto en Estados Unidos como en otros lugares, dio lugar a obstáculos a la hora de acceder a bienes en Venezuela, lo 
que exacerbó la escasez existente de bienes y servicios básicos. 


Según la Oficina de Coordinación de Asuntos Humanitarios de la ONU, siete millones de personas precisaban ayuda humanitaria 
en Venezuela. 


DERECHO A LA SALUD 

La alarmante escasez de servicios de salud y medicamentos básicos, así como el éxodo de personal de salud, afectó negativamente 
a la capacidad de la población de acceder a una atención médica adecuada. Los cortes de electricidad, cada vez más frecuentes 
y prolongados, causaron dafios irreparables en infraestructuras y servicios de salud. Las ONG siguieron informando de la 
reaparición de enfermedades que habían estado bajo control o habían sido erradicadas, como el sarampión y la difteria. 


La Encuesta Nacional de Hospitales concluyó que, entre noviembre de 2018 y febrero de 2019, 1.557 personas habían fallecido a 
consecuencia de la falta de suministros en los hospitales. 


Las personas que vivian con el VIH seguían haciendo hincapié en los peligros que afrontaban debido a la escasez y la intermitencia 
del suministro de antirretrovirales. Las ONG informaron de que el 70% o más de las 300.000 personas que necesitaban tratamiento 
para el VIH estaban afectadas por dicha escasez. 


Resultaba imposible conocer en toda su magnitud los problemas para acceder a la salud, ya que las autoridades no publicaban 
datos al respecto de manera oportuna. Por ejemplo, las autoridades no habían publicado datos epidemiológicos desde 2017. 


DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 

El acceso a todo tipo de métodos anticonceptivos era extremadamente limitado y, en algunas ciudades, no existia. Los embarazos 
de adolescentes habían aumentado en un 65% desde 2015, lo que afectaba al derecho a la educación de las nifias, según la 
OACNUDH. 


La mortalidad matema seguía siendo motivo de preocupación, y había informes de muertes ocasionadas por abortos en 
condiciones de riesgo. La falta de personal cualificado, la escasez de suministros médicos y las deficientes condiciones en los 
hospitales provocaron que muchas mujeres abandonaran el país para dar a luz. 


DERECHO A LA ALIMENTACION 

La hiperinflación y las políticas económicas y sociales redujeron la producción de alimentos y debilitaron los sistemas de 
distribución. La Organización de las Naciones Unidas para la Alimentación y la Agricultura informó de que 6,8 millones de personas 
venezolanas sufrían desnutrición. El poder adquisitivo disminuyó drásticamente, lo que dio lugar a graves limitaciones en el acceso 
a alimentos. 


La organización humanitaria Cáritas informó de los altos niveles de desnutrición entre los nifios y nifias y las mujeres 
embarazadas. 


Las organizaciones locales se quejaron de violaciones del derecho a la alimentación, ya que los Comités Locales de Abastecimiento 
Popular (el principal programa de abastecimiento de alimentos) no cubrían las necesidades nutricionales de la población; la 
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calidad de los alimentos y la periodicidad de su distribución eran los principales motivos de preocupación. Las autoridades 
tampoco permitieron el acceso a información sobre el contenido calórico y la calidad del programa. 


DERECHO AL AGUA 

La limitación del acceso a agua potable y saneamiento continuó afectando a una parte significativa de la población. Algunas ONG 
informaron de que, de media, la población tenía acceso a agua potable sólo 48 horas a la semana, especialmente en las zonas de 
menos ingresos. La degradación de la red eléctrica también repercutió en el acceso de la población al agua durante los periodos 
de cortes de electricidad, que no sólo afectaron a personas sino también a servicios de salud y morgues, entre otros. 


CONDICIONES DE RECLUSION 

Las condiciones de reclusión seguían siendo muy precarias y persistían las denuncias de condiciones inadecuadas en los centros 
policiales de detención. El Observatorio Venezolano de Prisiones denunció 59 muertes en cárceles entre enero y junio. El 
hacinamiento y la falta de atención médica eran las principales causas de la propagación de enfermedades en las cárceles. 


PUEBLOS INDÍGENAS 


Los derechos de los pueblos indígenas no se respetaron ni garantizaron. 


El 23 de febrero, en la ciudad de Santa Elena, en la frontera entre Venezuela y Brasil, la Guardia Nacional Bolivariana hizo uso 
excesivo de la fuerza contra indígenas que se dirigían a la frontera para recibir ayuda humanitaria. La OACNUDH confirmó que siete 
personas murieron y 26 resultaron heridas por disparos de fuerzas militares. Debido a la ausencia de suministros médicos, las 
personas heridas fueron llevadas a un hospital brasilefio. Al terminar el afio no se había iniciado ninguna investigación 
independiente e imparcial sobre el incidente. Según informes, había alrededor de 900 personas pertenecientes al pueblo indígena 
pemón desplazadas a la fuerza en Brasil; habían huido de la violencia. 


La presencia de personal militar, bandas delictivas organizadas y grupos armados causaba violencia e inseguridad en territorios 
indígenas en diversas zonas del país. 


Persistían las denuncias de minería ilegal. Las comunidades indígenas siguieron condenando el impacto de la extracción de 
minerales en sus comunidades y en el medioambiente. 
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AMNISTIA INTERNACIONAL 
ES UN MOVIMIENTO GLOBAL 
DE DERECHOS HUMANOS. 
LAS INJUSTICIAS QUE 
AFECTAN A UNA SOLA 
PERSONA NOS AFECTAN À 
TODAS LAS DEMAS. 


CONTÁCTANOS ÚNETE A LA CONVERSACIÓN 
E infoDamnesty.org AmnistiaAmericas 


té 452 5547471600 Y DAmnistiaOnline 
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Permanente de Nutrição da ONU; Secretário Internacional da Aliança dos 
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trabalho em elaboração permanente 
Construção de centros culturais e infra-estrutura necessária para a promoção do turismo ecológico em Terras Indígenas, de acordo com o interesse da comunidade e de acordo com a 
normatização. 
Promover seminários e encontros regionais e nacionais das lideranças indígenas para incentivar a união dos povos indígenas na luta pela reivindicação dos seus direitos e recursos financeiros, 
buscando o desenvolvimento social, econômico e cultural das comunidades indígenas. 


Desenvolver a educação ambiental a partir das escolas, da comunidade e das lideranças indígenas. 


Garantir recursos para proporcionar visitas de intercâmbio e troca de experiências entre os povos indígenas, visando o seu fortalecimento e o seu desenvolvimento cultural (rituais, cantos, 
danças etc.) e a economia sustentável 

Que os governos federal e estadual criem e implantem programas de recuperação de áreas degradadas, garantindo recursos financeiros para que as organizações indígenas possam desenvolver 
projetos de reflorestamento, recuperação de nascentes com espécies nativas locais. Na região da Mata Atlântica, deve ser preservada a mata ciliar, e onde esta foi degradada deve ser aprovado 
projetos de recuperação destas áreas. 


Que seja fomentada a parceria entre as organizações indígenas, Funai, governos municipais e federais, ONGs para o desenvolvimento de programas e projetos que promovam a recuperação das 
nascentes de rios, mananciais, preservação das áreas verdes. As parcerias devem ainda promover a recuperação de fauna, flora, solo e despoluição dos cursos d'águas em terras indígenas e seu 
entorno. 


Os governos federal e estaduais deverão garantir programas que financiem projetos de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas, devendo a fiscalização destes ser feita pela Funai e 
Ibama, acompanhados pelas organizações indígenas 


Promover a recuperação das sementes tradicionais 
Firmar convênios entre organizações e associações indígenas e órgão indigenista para implementar ações em atividades produtivas, meio ambiente e outros. 


Regulamentar as linhas de crédito de financiamentos para as organizações, associações e comunidade indígenas, junto aos bancos financiadores, nas implementações agrícolas e outras linhas de 
créditos paras as terras indígenas. 


Garantir o acesso dos povos e comunidades indígenas ao programas sociais do governo, por meio das organizações e associações indígenas através de projetos diferenciados, principalmente no 
que tange aos recursos dos ministérios que tenham orçamento para os povos indígenas. 


A totalidade dos recursos financeiros do GEF (Fundo Global para o Meio Ambiente) indígena deve ser destinada para organização e associações dos povos indígenas administrarem e gerenciar 
Apoiar a criação de Conselhos de Meio Ambiente nos Estados e municípios, garantindo vagas para os povos indígenas 

Que seja garantido, através do governo federal, recursos para desenvolver zoneamento econômico para viabilizar futuros projetos de alternativas econômicas para as comunidades, quando 
houver interesse manifesto por parte das comunidades indígenas que nela residem. 


O Estado deve, a cada quatro anos, realizar censo socioeconômico e demográfico específico para os povos indígenas, com a participação destes, como forma de obter dados e diagnósticos que 
balizem os investimentos públicos nas diversas áreas. 
Criação de um fundo pelos serviços ambientais prestados pelos povos indígenas, que revertam em prol das organizações e povos indígenas, em nível federal, estadual e municipal. 


Viabilizar, através do Ministério do Meio Ambiente, a concessão de 50% da arrecadação do ICMS ecológico a favor das associações indígenas, o que já se encontra em vigor através de algumas 
leis estaduais. 
Inclusão de todas as comunidades indígenas no programa “Luz para Todos” do governo federal. 
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pela Universidade de São Paulo. Mestre em Saúde Pública pela Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de São Paulo. Professora Adjunta IV do 
Departamento de Saúde Pública da Universidade Federal de Santa Catarina. 
Coordenadora da Casa da Mulher Catarina e Coordenadora da Regional 
Santa Catarina da Rede Feminista de Saúde. 





Simone Vieira da Cruz 

Assessora Nacional para o Direito Humano à Saúde/Voluntária das Nações 
Unidas. Psicóloga, graduada pela Universidade Luterana do Brasil. 
Especialista em Psico-Oncologia pela Pontifícia Universidade Católica — 
PUC-RS. Coordenadora de Projetos da Associação Cultural de Mulheres 
Negras — ACMUN. 





DIREITO HUMANO AO TRABALHO 


Candida da Costa 

Relatora Nacional para o Direito Humano ao Trabalho da Plataforma 
DhESCA Brasil. Doutora em Ciências Sociais. Mestra em Políticas Públicas. 
Graduada em Serviço Social. Coordenadora Regional Nordeste da Rede 
Unitrabalho. Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade 
Federal do Maranhão. 


Ciani Sueli das Neves 

Assessora da Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho /Voluntária 
das Nações Unidas — UNV), Articuladora Política do Observatório Negro, 
Especialista em Direitos Humanos pela UFPB, Mestranda em Direitos Humanos 
no Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas da UFPB, Membro da 
Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares — RENAP. 
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Para entrar em contato com o Projeto Relatores Nacionais em DhESCA 


Plataforma DhESCA Brasil 


Coordenação do Projeto Relatores em DhESCA 


E-mail: projetorelatoresQdhescbrasil.org.br 


Tel: (21) 2536-7350 
Rua das Palmeiras, 90 Botafogo 
CEP 22270-070 Rio de Janeiro — RJ 


Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho 


trabalhoQdhescbrasil.org.br 


Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente 


meioambienteBdhescbrasil.org.br 


Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação 


educacao Bdhescbrasil.org.br 


Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação Adequada, 


à Água e à Terra Rural 
alimentacao Bdhescbrasil.org.br 


Relatoria Nacional para o Direito Humano à Saúde 


saudeQBdhescbrasil.org.br 


Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Moradia Adequada 


e à Terra Urbana 
moradiaWdhescbrasil.org.br 
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Missões realizadas pelos Relatores Nacionais em 2006 


Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação 
Adequada, Agua e Terra Rural 


Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação 
Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente 


Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Moradia 
Adequada e à Terra Urbana 


Relatoria Nacional para o Direito Humano à Saúde 


Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho 
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A Plataforma DhESCA Brasil com o apoio e a parceria do programa Volun- 
tários das Nações Unidas (UNV), criou o Projeto Relatores Nacionais em 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, no ano de 
2002, com o objetivo de monitorar a implementação e efetivação desses 
direitos humanos no Brasil. 

O Projeto Relatores, inspirado na experiência dos Relatores Especiais 
Temáticos da ONU, se constitui em uma iniciativa criativa e inovadora da 
sociedade civil, através da qual se monitora, analisa e difunde informa- 
ções sobre a situação dos direitos humanos no Brasil. 

Em 2002, foram nomeados os primeiros relatores nacionais para 
atuarem nas áreas temáticas definidas para cada relatoria: Direito Humano 
ao Meio Ambiente; Direitos Humanos à Alimentação Adequada, à Água 
e à Terra Rural; Direito Humano ao Trabalho; Direito Humano à Saúde; 
Direitos Humanos à Moradia Adequada e à Terra Urbana; e Direito Humano 
à Educação. 

Ao longo do Projeto Relatores Nacionais foram realizadas visitas a 
mais de 20 estados brasileiros e dezenas de municípios que serviram para 
acumular importantes informações sobre a situação dos direitos huma- 
nos no país. Os relatórios elaborados nas seis áreas temáticas, baseados 
nas respectivas missões empreendidas, compõem um quadro fiel e rea- 
lista das violações dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais em todo o território nacional. 

O desafio desses especialistas tem sido o de investigar e monitorar a 
situação dos direitos humanos no país de forma exemplar, o que implica 
em conhecer profundamente os problemas relacionados ao seu mandato, 
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articular parcerias em busca de cooperação e apresentar soluções viáveis 
para o enfrentamento das violações de direitos humanos por meio de 
políticas públicas e de criação de novas leis que visem tornar mais favo- 
ráveis as condições de vida da população brasileira 

O Projeto Relatores Nacionais em DhESCA tem por objetivo contribuir 
para que o Brasil adote um padrão de respeito aos direitos humanos eco- 
nômicos, sociais, culturais e ambientais com base na Constituição Federal 
de 1988, no Programa Nacional de Direitos Humanos e nos tratados inter- 
nacionais de proteção dos direitos humanos ratificados pelo país. 


10 


| | relatorias dh informe2006F.pmd 10 21/5/2007, 13:11 


O TT] 


APNESENTAÇÃO 


Durante os seus quatro anos, o Projeto Relatores Nacionais em Direitos 
Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais se consolidou como 
uma proposta concreta para a promoção e defesa desses direitos. Nesta 
publicação apresentamos o resultado das missões realizadas em 2006, 
com o objetivo de socializar os resultados do monitoramento da reali- 
zação dos direitos humanos e a análise dos aspectos mais relevantes 
acerca da violação dos DhESCA no Brasil. 

Neste mandato (2005-2007) a definição das linhas de ação e das mis- 
sões de investigação foi um processo coletivo construído conjuntamente 
com as redes, fóruns e movimentos sociais que lutam pela promoção e 
proteção dos direitos humanos. Essa estratégia tem fortalecido o impacto 
da atuação dos Relatores Nacionais e se traduz em uma aproximação 
mais concreta entre os diversos atores sociais que estão envolvidos no 
debate sobre os direitos humanos, na perspectiva de construção de 
uma plataforma de defesa de direitos. Efetivamente, o Projeto Relatores 
Nacionais se consolidou como um instrumento de valorização e potencia- 
lizador das reivindicações e dos processos de defesa e efetivação dos 
direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais no país. 

Dando continuidade a uma iniciativa desenvolvida no ano anterior, 
em 2006 realizaram-se missões de “caráter preventivo”, com o objetivo 
fundamental de investigar e denunciar as violações iminentes e potenciais 
de direitos humanos, derivadas de uma ação ou de um mega-projeto, 
por parte do Estado ou de iniciativas privadas. O objetivo maior é prevenir 
a ocorrência de violações de direitos humanos em situações onde se 
verifica uma ameaça iminente, e não apenas verificar e denunciar as 
violações já ocorridas, uma vez que, na maioria dos casos, a reparação 
ou a cessação da violação em curso pode levar um tempo indeterminado. 
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Assim, espera-se contribuir para que o Estado defina um padrão de respei- 
to para os direitos humanos buscando interromper processos de violação 
e barrar ameaças, bem como servir de orientação para a prevenção, con- 
dicionalidades e fiscalização com vista a garantir e promover os DhESCA, 
inclusive reorientando as políticas, os programas e os projetos de gover- 
no e as ações privadas que ameaçam e causam dano às populações. 

Igualmente, deu-se continuidade a outro importante tipo de missão 
introduzida em 2005. As “missões de seguimento” das situações investi- 
gadas pelos Relatores Nacionais demonstraram ser de grande relevância 
para a concretização efetiva das recomendações formuladas nos relató- 
rios depois de cada missão de investigação. Nesse processo, destacamos 
alguns avanços na atuação das Relatorias Nacionais como a obtenção de 
respostas oficiais por parte do Estado em várias missões realizadas, o 
dialogo direto com ministérios e com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, a criação de espaços diretos de interlocução com o poder públi- 
co nas esferas federal, estadual e municipal, e com órgãos como o Minis- 
tério Público Estadual e Federal e a Defensoria Pública, e a criação de 
comissões especiais de monitoramento envolvendo os atores sociais locais 
no processo de diálogo pela reivindicação de seus direitos. 

Um significativo avanço para o Projeto Relatores Nacionais em 2006 foi 
a elaboração e assinatura de um protocolo de intenções para cooperação 
técnica entre o Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justiça 
do Ministério Público dos Estados e da União-CNPG e a Plataforma Bra- 
Ssileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais. 
Esse documento tem por objeto propiciar ao CNPG e à Plataforma Dhesca 
Brasil, através do Projeto Relatores Nacionais, a implementação, no âmbito 
dos Ministérios Públicos dos Estados e da União, de mecanismos efeti- 
vos de exigibilidade e monitoramento da observância dos direitos humanos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

Contudo, ainda há um longo caminho a ser percorrido na busca pela 
concretização e efetivação plena dos DhESCA no Brasil. Esse processo 
implica na participação ativa de todos os cidadãos e cidadãs, da socie- 
dade civil organizada e do Estado e suas instituições na busca de soluções 
e na adoção de ações concretas que permitam avançar na promoção, de- 
fesa e exigibilidade dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

Dedicamos esta publicação a todas as pessoas que participaram e 
contribuíram através de denúncias, depoimentos e mobilizações a todas 
as organizações locais que, com sua parceria e inestimável apoio, nos 
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receberam e nos guiaram em cada missão realizada e a todos os brasi- 
leiros e brasileiras que contribuíram de alguma forma nessa busca de 
informações, estratégias de ação e alternativas para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária na qual todos e todas possam desfrutar 
plenamente da sua condição de ser humano. 

A consistência técnica e o valor político, social e educativo da ação do 
Projeto Relatores Nacionais vai muito além de um recorte específico e de 
sua consistência temática. Em cada aspecto e direito enfocado vemos a 
articulação de elementos estruturais comuns, vemos as conexões e trans- 
versalidades que traçam a linha das violações e a necessidade de uma 
política consistente de direitos com base na universalidade e a na indivisi- 
bilidade dos direitos humanos como paradigma para orientar a superação 
das desigualdades. A articulação e multidimencionalidade dos conflitos 
ganham corpo no desenho vivo das situações, concretizando o aspecto 
prático e a atualidade dos DhESCA no momento em que o país se vê 
desafiado a novas pressões de grandes projetos e investimentos, em 
relação aos quais devemos impedir a repetição do padrão de desen- 
volvimento desigual e segregatório. O passivo de injustiças sociais impõe 
um desafio para a sociedade e o conjunto de relatórios produzidos pelo 
Projeto permite visibilizar a urgência de um desenvolvimento baseado 
nos sujeitos da cidadania e na promoção dos direitos, com foco na 
redistribuição e no acesso substantivo aos direitos de bem estar indi- 
vidual e coletivo. 


Maria Elena Rodriguez 
Coordenação do Projeto Relatores em Dhesca 
Plataforma Dhesca Brasil 
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trabalho em elaboração permanente 
Adquirir terras agricultáveis para as comunidades e aldeias no contexto urbano, na região nativa, respeitando as características específicas de cada comunidade e autonomia dos povos indígenas, 
assim como a implantação de Postos Indígenas específicos para cada região onde há aldeias urbanas, para atendimento da comunidade indígena. 


Que os governos federal, estadual e municipal, garantam, em áreas urbanas, políticas públicas com a participação efetiva dos indígenas, e áreas com infra-estrutura básica, incluindo títulos 
definitivos aos índios que vivem dentro desse perímetro urbano, garantindo à sobrevivência física e cultural desses povos, respeitando suas especificidades. 


Que sejam criados mecanismos, com assessoria de órgãos competentes, a respeito das leis internas das comunidades, evitando o abuso de poder das lideranças indígenas. 


Demais Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
2. Reconhecimento, por parte do Poder Público brasileiro, dos recursos genéticos (existentes em suas terras) e conhecimentos tradicionais associados, como 
patrimônio dos povos indígenas, apoiando e defendendo juridicamente contra as empresas e/ou pessoas que fizeram e estão realizando o patenteamento dos 


recursos ilegalmente. (AM) 

4. Defendemos que o Governo Federal crie em caráter de urgência o Conselho Nacional de Política Indigenista, composto por representantes dos povos indígenas, 
de órgãos governamentais e de entidades indigenistas da sociedade civil, para garantir a demarcação, formulação de Políticas Públicas nas áreas da agricultura, 
saúde, educação, meio ambiente e segurança; 

5. Defendemos a tramitação no Congresso Nacional do Estatuto dos Povos Indígenas de acordo com a proposta apresentada ao Congresso Nacional pelos 
Representantes indígenas em 1991; 

6. Defendemos a prevalência do entendimento de que não compromete o reconhecimento da terra como indígena a existência na mesma de quartéis do exército; 

7. Reestruturação do órgão indigenista oficial, com recursos humanos e financeiros; 
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MARA DAS MISSÕES DAS 
REA RENIAS MO DBIRASIL 


PROJETO RELATORES NACIONAIS - 2002 A 2006 


AM-01 PA-01 


Io! Relatoria Nacional para os Direitos Humanos Relatoria Nacional para os Direitos Humanos 
à Alimentação Adequada, Agua e Terra Rural à Moradia Adequada e à Terra Urbana 
Relatoria Nacional para o Direito Humano Relatoria Nacional para o Direito Humano 
à Educação à Saúde 
Relatoria Nacional para o Direito Humano sé Relatoria Nacional para o Direito Humano 


ao Meio Ambiente ao Trabalho 








As referências no mapa (exemplo: AM-02; RJ-02; PE-04 etc), relacionam-se com as siglas dos estados 
dos municípios onde foram realizadas as Missões das Relatorias Nacionais. 
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REGIÃO CENTRO-OESTE 


GO-01 


Goiânia [1 GOIÁS 





— MS0l 


Dourados MATO GROSSO DO SUL 





MT-01 
MT-02 
MT-03 
MT-04 
MT-05 


Porto Alegre do Norte E3 muro nosso 
Canabrava do Norte E3 

Alto Boa Vista E3 

Cuiabá E 

Nossa Senhora do Livramento E3 


REGIÃO NORDESTE 


AL-01 
AL-02 
AL-03 
AL-04 
AL-05 
AL-06 
AL-07 


Satuba [1 

Maceió [E E) 

Traipú Ed 

Pão de Açúcar [E] 

Olho d'Água do Casado [Dl 
Água Branca [E 
Pariconha [ 


ALAGOAS 





BA-01 
BA-02 
BA-03 
BA-04 
BA-05 


Paulo Afonso [E ES BAHIA 
Abaré [E] E3 

Salvador E3 

Santo Amaro da Purificação E3 
Juazeiro [E] E3 





CE-01 
CE-02 
CE-03 
CE-04 


Camocim CEARÁ 
Acaraú E3 
Fortaleza [EM ES E3 E3 


Cascavel EI 





MA-01 
MA-02 
MA-03 
MA-04 
MA-05 
MA-06 


Brejo ES Ed MARANHÃO 
Mata Roma E3 E3 

Anapurus ES E 

Chapadinha E3 E3 

São Luís [DEI E 

Alcântra Ec) 





PB-01 
PB-02 
PB-03 
PB-04 


Cajazeiras PARAÍBA 
Juripiranga 2 
Pedras de Fogo “5 

[+| 


João Pessoa Ed 





PE-01 
PE-02 
PE-03 
PE-04 
PE-05 
PE-06 
PE-07 
PE-08 
PE-09 
PE-10 
PE-11 
PE-12 
PE-13 
PI-01 

PI-02 
PI-03 


Verdejante PERNAMBUCO 
Aliança [E] EM ES E3 

Tracunanhém [E E3 E3 

Olinda [E] E3 E3 

Recife DODGE 

Cabrobó [E] ES 

Pesqueiras [E 

Rio Formoso E3 

Barreiros [3 

Arcoverde [E 

Garanhuns E 

Floresta [B] E3 

Petrolândia [E] ES 

Terezina [1 PIAUÍ 
Cajazeiras do Piauí [E] 

Acauã ES 





RN-01 
RN-02 
SE-01 
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Macau ES 
Natal E3 
Pacatuba [E] 


RIO GRANDA DO NORTE 


SERGIPE 


o 


REGIÃO NORTE 


AM-01 
AM-02 
AM-03 
AM-04 
AP-01 


Manaus [HI Ei AMAZONAS 
Autazes 

Humaitá 

São Gabriel da Cachoeira [E 


Macapá [E AMAPÁ 





PA-01 
PA-02 
PA-03 
PA-04 


Belém Ed Ei PARÁ 
Anapu ES 

Porto de Moz Ed 

Altamira E 





RO-01 
RO-02 


Porto Velho E3 RONDÔNIA 


Espigão d'Oeste E3 


REGIÃO SUDESTE 


MG-01 
MG-02 
MG-03 
MG-04 
MG-05 


Felisburgo MINAS GERAIS 
Rio Pardo de Minas Ed 

Cristália E3 

Curvelo ES 

Belo Horizonte E3E3 





RJ-01 
RJ-02 
RJ-03 
RJ-04 


Itaguaí E3 RIO DE JANEIRO 
Seropédica E3 
São João de Meriti E 


Rio de Janeiro E) 





SP-01 
SP-02 
SP-03 
SP-04 
SP-05 
SP-06 
SP-07 
SP-08 
SP-09 
SP-10 
SP-11 


São José dos Campos E3E3 são rato 
Guarulhos [3 
Osasco E) 

São Paulo E 
Itapeví 
Campinas 
Sorocaba 12 
Paulínia 
Araraquara 
Ribeirão Preto 
Piracicaba 


R$-01 
R$-02 
R$S-03 
R$-04 
R$-05 
R$-06 
RS-07 
R$-08 


Três Palmeiras RIO GRANDE DO SUL 
Constantina [E] 

Engenho Velho 

Ronda Alta 

Passo Fundo [E] 

Estrela 

Porto Alegre => 

Barra do Ribeiro 





SC-01 Florianópolis SANTA CATARINA 
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MISSÕES REALIZADAS PELOS RELATORES NACIONAIS 
UF] Missies / Municípios TS 


o! di 


[Ms | Dourados* 


REGIÃO NORDESTE REGIÃO CENTRO-OESTE 


Pão de Açúcar; Satuba; Maceió; 
Olho d'Água Traipú; Água 
do Casado Branca; Pariconha 


i Juazeiro*; 

Abaré*; 
Paulo Afonso* 

E Fortaleza 

É São Luís 

E Cajazeiras 
Aliança; Pesqueiras; Aliança; 
Tracunanhém; Recife; Recife; 
Arcoverde; Olinda;  Garanhuns*; 
Petrolândia* Verdejante* 


Floresta”; Cabrobó* 


Cajazeiras do 
Piauí, Terezina 


Pacatuba* 


Manaus; Autazes; 
São Gabriel 
da Cachoeira 


REGIÃO NORTE 


EM Macapá 


Felisburgo* 


REGIÃO SUDESTE 


Estrela; Ronda Alta; 
Engenho Velho; Três 
Palmeiras; Barra do 
Ribeiro; Passo Fundo 
Constantina; 


REGIÃO SUL 


+ o 
ES Goiânia 


Porto Alegre do 
Norte; Canabrava 
do Norte; Alto 
Boa Vista; Cuiabá; 
Nossa Senhora 
do Livramento 





Maceió 


Santo Amaro Salvador 
da Purificação; 

Juazeiro*; Abaré”; 

Paulo Afonso* 


Camocim; Acaraú; Fortaleza Fortaleza 
Fortaleza; Cascavel 


Brejo; Anapurus; Brejo; Anapurus; 


Juazeiro*; Abaré”: 
Paulo Afonso* 


Mata Roma; Mata Roma; 
Chapadinha; Chapadinha; 
São Luís São Luís; Alcântra 
João Pessoa Juripiranga; 


Pedras de Fogo; 
João Pessoa 


Aliança; Olinda; Aliança; Olinda; Recife; Aliança; Recife; 


Tracunanhém; Tracunanhém; Barreiros Petrolândia”; 
Recife; Rio Formoso; Recife; Cabrobó” 
Petrolândia”; Floresta* 
Floresta*; Cabrobó* 

Acauã Terezina 





Manaus Humaitá* 


Belém; Anapu; Porto Belém 
de Moz; Altamira 


Espigão d'Oeste Porto Velho 





Rio Pardo de Minas; 
Cristália; Curvelo; 
Belo Horizonte; 


Belo Horizonte 


Itaguaí; São João de Meriti*; 

Seropédica Rio de Janeiro* 
Guarulhos; Osasco; São José dos ltapeví; Araraquara; 
São José dos Campos; Paulínia; Campinas; Paulínia; 
Campos*; Sorocaba Piracicaba; 
São Paulo* Ribeirão Preto 





Porto Alegre* 


Florianópolis 





* 


Missões realizadas em 2006 
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MISSÕES REALIZADAS PELOS RELATORES NACIONAIS 


EM 2006 
Estado 


Alagoas 


Amazonas 

Bahia 

Mato Grosso do Sul 
Minas Gerais 


Pará 


Pernambuco 


Rio de Janeiro 


Rio Grande do Sul 


São Paulo 


Sergipe 
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Município 
Maceió 
Humaitá 
Manaus 


Abaré 
Juazeiro 


Paulo Afonso 
Dourados 
Felisburgo 
Belém 


Cabrobó 
Floresta 
Garanhuns 
Petrolândia 
Recife 
Verdejante 

Rio de Janeiro 


São João de Meriti 
Porto Alegre 


São José dos Campos 


São Paulo 


Pacatuba 


KA 


UISSTES 
[à] 
[ft 


DOR 
DOR 
DOR 


DOR 


E Ed ES 
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RIR EPAIEGIRIPA: 
PAN PAN 
PARTA 


DRI OS 
HUMANOS /A 
ANS [NA VAN STAN 
AND ENS ANIBTAY 
ANE JUS ANNE 

ER RIRPANERIS RPA 


Flavio Luiz Schieck Valente* 
Jonia Rodrigues** 





* Relator Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação 
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HISTÓÔNICO E POLÍTICO 
DE ATUAÇÃO DA 
MEL/ATÓOMNIA PANA 

OS DHAAAIN 


Os anos de 2005 e 2006 marcam um avanço significativo no processo de 
institucionalização, na promoção e exigibilidade do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA) no Brasil, no contexto da indivisibilidade 
dos direitos humanos. Esses avanços decorreram tanto de fatores nacio- 
nais quanto internacionais. Por um lado, em âmbito internacional, a apro- 
vação, pelos Estados partes do Conselho da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura — FAO, das “Diretrizes Voluntárias 
em apoio à realização progressiva do Direito à Alimentação Adequada, no 
contexto da Segurança Alimentar Nacional” (DV)! representa a reafirmação 
das obrigações dos Estados partes do PIDESC em relação à realização 
deste direito e o detalhamento de como fazê-lo. 

Por outro lado, em âmbito nacional se demonstra um salto de quali- 
dade em relação ao que foi observado no período 2003-20042, A nova 
gestão do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — 
CONSEA que tomou posse em junho de 2004, legitimada pela Il Confe- 
rência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, de março de 2004 
e contando com a participação desta Relatoria como observador, desen- 
cadeou uma série de iniciativas em direção à institucionalização da pro- 
moção e exigibilidade do DHAA: 

1 Criação, em outubro de 2004, no âmbito do CONSEA, da Comissão 

Permanente para o Direito Humano à Alimentação, com a atribuição 

de analisar políticas e programas públicos de Segurança Alimentar e 





1 FAO - Diretrizes Voluntárias em apoio à realização progressiva do direito à alimentação 
adequada no contexto da segurança alimentar nacional. Adotadas na 127º Sessão do 
Conselho da FAO, Novembro 2004. Roma, 2004. (Traduzida, editada e revisada pelo 
Ministério das Relações Exteriores e ABRANDH) 


2 Ver relatório desta Relatoria contido in: Plataforma DHESC Brasil. Relatorias Nacionais em 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais — Informe 2004. Plataforma DHESC Brasil, 
Rio de Janeiro, 2005. p: 39-54. 
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Nutricional (SAN), a partir da ótica do DHAA, emitindo recomenda- 
ções aos organismos públicos. Em 2005 e 2006 foram analisados três 
programas e políticas: Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE/FNDE), que atende hoje cerca de 37 milhões de escolares; 
Programa Bolsa Família (MDS), que atende hoje cerca de 11 milhões 
de famílias e a Estratégia de Saúde da Família (ESF/MS) que cobre 
cerca de 40% das famílias brasileiras. 


2 Criação, em maio de 2005, no âmbito do Conselho de Defesa dos Direi- 
tos da Pessoa Humana (CDDPH/SEDH), de uma Comissão Especial 
de Monitoramento de Violações do DHAA, contando com a participação 
de representantes governamentais e não governamentais. Esta comis- 
são, apesar de sérios problemas de funcionamento devido à sua peque- 
na autonomia e falta de recursos financeiros e humanos, desenvolveu 
algumas iniciativas interessantes em relação à proposição de meca- 
nismos institucionais de superação de violações do DHAA. 


3 Sanção pelo Presidente da República da Lei Orgânica de SAN (Lei 
Federal nº 11346), em 15 de Setembro de 2006, a partir de Projeto de 
Lei elaborado pelo CONSEA, Esta Lei institui o Sistema Nacional de 
SAN (SISAN) “...com vistas a assegurar o direito humano à alimentação 
adequada...”, reafirmando as obrigações do Poder Público de respeitar, 

o proteger, promover o DHAA, entre outras, e também a de instituir os 
mecanismos para a sua exigibilidade. 

4 Início da preparação da Ill Conferência Nacional de SAN, que terá 
lugar em maio de 2007, com a discussão de duas grandes questões: 
a) a coerência entre a promoção da Segurança Alimentar e Nutricional 
e o Modelo de Desenvolvimento do País, no contexto da promoção 
da Soberania Alimentar e do DHAA e, b) as grandes diretrizes para o 
SISAN e para a Política e Plano Nacional de SAN, incluindo-se a 
questão do monitoramento. 

Avanços nas relações com as instituições públicas responsáveis pela 
garantia da exigibilidade do DHAA, entre outros direitos, também foram 
observados no mesmo período. A Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão instituiu, em setembro de 2004, um Grupo de Trabalho sobre 
Alimentação Adequada, para apoiar o trabalho do Ministério Público 
Federal em relação à promoção do DHAA.* Este GT, além de ter apoiado 





3 Ver: Lei Federal nº. 11 346, 15 de setembro de 2006 in: 
http://www. planalto.gov.br/consea/exec/index.cfm (consultado em 15 de janeiro de 2007). 


4 Ver Portaria Nº 001/2004-PFDC/MPF, DE 08 de Setembro de 2004 in: 
http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/grupos-de-trabalho/grupos-de-trabalho/alimentacao/apresentacao 
(consultado em 15 de janeiro de 2007). 
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o trabalho da Relatoria de realização de missões e acompanhamento de 
casos de violações dos direitos humanos à alimentação, água e terra 
rural, sempre que possível, elaborou uma publicação sobre o DHAAS. 
O mesmo grupo teve um papel crucial, em parceria com membros de 
Ministérios Públicos Estaduais, na criação do Grupo Nacional de Direitos 
Humanos do Ministério Público do Brasil, junto ao Conselho Nacional de 
Procuradores e Promotores de Justiça, que tem por objetivo intensificar o 
trabalho do Ministério Público na área da promoção dos Direitos Humanos, 
em especial dos DhESCA. 

Mais recentemente, também vem se fortalecendo a parceria entre a 
Relatoria e a Defensoria Pública da União, com o desenvolvimento de várias 
atividades conjuntas no que se refere à promoção da realização dos 
DhESCA, inclusive mediante o acompanhamento de audiências públicas 
e de casos de violações. 

Na esfera do Executivo Federal, pode-se observar que alguns Ministé- 
rios vêm desenvolvendo algumas atividades interessantes no sentido da 
incorporação da dimensão da promoção de Direitos Humanos na imple- 
mentação das Políticas Públicas. Isto pode ser claramente visto em alguns 
dos Ministérios e instituições governamentais que compõem o CONSEA, 
como o Ministério do Desenvolvimento Social, o Ministério do Desenvol- 
vimento Agrário, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(CONAB), o Ministério da Saúde (DAB, CGPAN e ANVISA), o Ministério da 
Educação (FNDE/PNAE), o Ministério do Meio Ambiente, a Secretaria 
Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial, a Fundação 
Palmares, entre outros. 

No entanto, o Governo atual ainda não demonstrou, na prática, que o 
respeito, a proteção e a promoção dos Direitos Humanos, em especial, 
dos DhESCA, são um eixo de seu plano de trabalho. No início de 2005, o 
Governo Federal, em meio a uma reforma administrativa, retirou o status 
de Ministério da Secretaria Especial de Direitos Humanos, transformando- 
a em uma subsecretaria da Secretaria Geral da Presidência, tolhendo o 
pouco de autonomia que a mesma tinha. Em dezembro do mesmo ano, o 
governo voltou atrás e nomeou um novo Ministro, que diferentemente do 
anterior, reconhece a relevância da SEDH no monitoramento da realiza- 
ção dos DhESCA, mas nenhuma alteração institucional efetiva foi introdu- 
zida neste sentido. 





5 Ver: http://pfde.pgr.mpf.gov.br/grupos-de-trabalho/grupos-de-trabalho/alimentacao/publicacoes 
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Garantia do Direito à Igualdade - Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais - GLTTB 








240. Promover a 
coleta e a 
divulgação de 
informações 
estatísticas sobre 
a situação sócio- 
demográfica dos 
GLTTB, assim 
como pesquisas 
que tenham 
como objeto as 
situações de 
violência e 
discriminação 
praticadas em 
razão de 
orientação 
sexual. 


241. 
Implementar 
programas de 
prevenção e 
combate à 
violência contra 
os GLTTB, 
incluindo 
campanhas de 
esclarecimento e 
divulgação de 
informações 
relativas à 
legislação que 
garante seus 
direitos. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


11. Incentivar estudos e 
pesquisas que abordem a 
questão da população LGBT que 
reside no meio rural incluindo 
comunidades indígenas e 
quilombolas. 

40. Apoiar e realizar estudos e 
pesquisas sobre a discriminação 
múltipla ocasionada pelo 
racismo, homofobia, sexismo, 
preconceito de gênero, geração, 
orientação sexual e identidade 
de gênero, raça e etnia, pessoas 
com deficiência ou de diversas 
crenças religiosas. 


53. Assegurar 
investir em campanhas 
educativas e informativas 
voltadas para a população LGBT 
e portadora de deficiência ou 
idoso, observando cada 
especificidade. 

20. Promover, através do 
Ministério do Trabalho, 
campanhas destinadas a 
conscientizar as empresas e os 
departamentos encarregados de 
seleção de funcionários para a 
não discriminação no momento 
da contratação ou da dispensa 
da juventude LGBT, criando 
mecanismos de proteção por 
sindicatos e pelo Ministério 
Público do Trabalho. 


recursos para 


SITUAÇÃO ATUAL: 
PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB e de 
Promoção da Cidadania Homossexual é resultado de uma parceria entre o Governo e sociedade civil organizada pela 
Secretaria Especial de Direitos Humanos e prevê uma série de ações nas áreas da saúde, segurança pública, trabalho, 
educação e cidadania. O reconhecimento do Governo Federal da importância de inclusão da temática do direito à 
diversidade de orientação sexual no rol de políticas públicas direcionadas à promoção dos direitos humanos da população 
GLBT tem contribuído para a socialização de informações, a promoção de uma cultura de paz e respeito humano à 
diversidade sexual, e ao mesmo tempo, de diminuição das modalidades de preconceito e discriminação contra a população 
GLBT. 


Com ações previstas em diversos Ministérios, o Programa busca a equiparação de direitos dessa população e do combate à 
violência e à discriminação homofóbicas, respeitando a especificidade desse segmento populacional. Para atingir esses 
objetivos, o Programa é constituído de diferentes ações voltadas para: 


- Apoio a projetos de fortalecimento de instituições públicas e não-governamentais que atuam na promoção da cidadania 
GLBT e/ou no combate a homofobia; 


- Capacitação de profissionais e representantes do movimento GLBT que atuam em defesa dos direitos humanos; 

- Disseminação de informações sobre direitos, de promoção da auto-estima da população GLBT; e 

- Incentivo à denúncia de violações dos direitos humanos da população GLBT. 

Além do Governo Federal o Programa “Brasil Sem Homofobia” conta com a participação de organizações não- 
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Ao mesmo tempo, o modelo de desenvolvimento adotado pelo novo 
governo continua a ser hegemonicamente voltado para a promoção da 
expansão do agronegócio de exportação, do aumento da produção de 
combustíveis renováveis e da atração de grandes investimentos industriais 
altamente poluentes e que requerem altos insumos energéticos. Esta opção 
tem gerado uma expansão desordenada da fronteira agrícola, com inten- 
sificação da grilagem de terras públicas, das florestas, das terras indí- 
genas, territórios quilombolas e áreas historicamente ocupadas por popu- 
lações tradicionais que garantiam sua sobrevida, inclusive sua segurança 
alimentar e nutricional do trabalho desenvolvido nas mesmas (agricultura, 
extrativismo, pesca, etc.). 

Esta opção de modelo interferiu também diretamente na implemen- 
tação da Reforma Agrária e na homologação de terras indígenas e 
quilombolas, programas que ficaram bem aquém do necessário para 
garantir os direitos humanos à alimentação adequada, água e terra rural 
destas populações. Parte significativa da lentidão na implementação pode 
ser atribuída à obstrução da mesma por parte do Judiciário. Em muitos 
dos casos analisados há fortes indícios de parcialidade dos magistrados 
no julgamento destas causas, em favor de grandes proprietários. Nas áreas 
urbanas, a situação ainda é também grave. Os baixos níveis de cresci- 
mento econômico têm sido insuficientes para gerar empregos formais 
em quantidade suficiente e os programas sociais de transferência de 
renda têm pequeno impacto nas grandes cidades, devido ao baixo valor 
relativo destes. 

Como resultado, apesar dos programas sociais de ampla cobertura 
(transferência de renda) e alguns de incentivo à produção terem conse- 
guido reduzir as desigualdades e o número de famílias em miséria absoluta 
no período, a opção hegemônica de desenvolvimento continua a produzir 
mais famílias em situação de miséria e não tem capacidade de incorporar 
as que hoje são beneficiadas pelos programas sociais. 

Este quadro se reflete no espectro de denúncias recebidas pela 
Relatoria no período em questão. Foram recebidas mais de 100 denúncias 
de violações dos direitos humanos à alimentação, água e terra rural, enca- 
minhadas em sua grande maioria por organizações da sociedade civil e 
movimentos sociais. Destes, a Relatoria acompanhou ou fez alguma inter- 
venção em 40 casos. O aumento do número de denúncias em relação ao 
mandato anterior deve-se ao fato do Projeto Relatores Nacionais ter seu 
reconhecimento consolidado, e também a um crescente reconhecimento 
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da relevância da intervenção desta Relatoria, enquanto instrumentos pú- 
blicos independentes de promoção da exigibilidade destes direitos. 

Entre estas denúncias pode-se ressaltar que a grande maioria está 
relacionada a situações de insegurança alimentar e nutricional, associadas 
à questão territorial e despejos forçados, sejam em áreas urbanas ou rurais: 
acampamentos de sem terra, povos indígenas, quilombolas, atingidos por 
barragens ou por outros mega-projetos, tais como expansão do agrone- 
gócio, implantação de pólos siderúrgicos, transposição do São Francisco, 
etc.. As outras denúncias são dispersas, mas não menos importantes: 
morte súbita por trabalho intensivo e fome associada, mortes por deficiência 
de vitamina B-1, atenção inadequada a portadores de anemia falciforme, 
discriminação de portadores de doença celíaca, contaminação de alimen- 
tos por agrotóxicos, necessidade de regulamentação da propaganda de 
alimentos para crianças, entre outras. Em respostas a estas denúncias, a 
Relatoria, após investigação preliminar junto às entidades denunciantes e 
às comunidades em questão, emitiu notas e questionamentos às autori- 
dades públicas, fez articulações junto ao Ministério Público, Defensoria 
Pública, Conselhos e outros instrumentos públicos de exigibilidade no 
sentido da superação das violações. Nos casos mais graves e agudos, 
realizou visitas e missões de investigação das violações denunciadas. Para 
o desenvolvimento de todo este trabalho foi fundamental o apoio das Asses- 
soras, Valéria Burity (ABRANDH) e Jônia Rodrigues (FIAN- Brasil), da Ação 
Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (ABRANDH), entidade que 
hospedou a Relatoria durante os dois últimos mandatos e das entidades 
e movimentos sociais que compõem a rede de apoio da Relatoriaº, sem 
esquecer os parceiros institucionais citados ao longo do relatório. 

Os critérios adotados para a identificação de casos que demandam a 
realização de missões são os mesmo adotados no mandato anterior, e 
tem como fundamento a indivisibilidade dos direitos humanos.” 





6 Entre elas ressaltamos: COMIDhA (Comitê de Implementação do Direito Humano à 
Alimentação), FBSAN, FIAN-Brasil, CPT. MST, Terra de Direitos, INESC, MAB, ASA, 
Fóruns Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional, CIMI, Warã Instituto Indígena, 
CONSEA Nacional, entre outros. 


7 a) Casos coletivos ou emblemáticos de violação de direitos humanos; b) grave risco ou 
iminência de risco social (risco de vida, despejos, violência física...); c) apoio das entidades 
locais para preparar, acompanhar e dar seguimento aos encaminhamentos das missões ou 
visitas; d) populações com maior grau de vulnerabilidade, expostas a risco de difícil 
superação pela atuação isolada da comunidade visitada a que estão expostas e à sua 
capacidade de superarem os riscos;ejconflitos relacionados à não realização dos direitos 
humanos à alimentação adequada, à água e á terra rural nas diferentes regiões do país. 
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Em 2005, esta Relatoria participou de três missões conjuntas: Despejo 
forçado e desnutrição de famílias do Parque Oeste Industrial, em Goiânia 
(GO) (conjuntamente com a Relatoria para os Direitos Humanos à Moradia 
e Terra Urbana), setembro 2005; Implantação do Pólo Siderúrgico na Ilha 
de São Luís (MA) (conjuntamente com as Relatorias para o Direito Humano 
ao Meio Ambiente e para os Direitos Humanos à Moradia Adequada e 
Terra Urbana), outubro 2005; Expansão desordenada do Agronegócio no 
Baixo Parnaíba — Maranhão (conjuntamente com a Relatoria para o Direito 
Humano ao Meio Ambiente), outubro 2005. Naquele ano também foi reali- 
zada uma visita aos canaviais da região de Ribeirão Preto (SP), para inves- 
tigar mortes súbitas de trabalhadores rurais temporários na função de 
cortadores de cana. 

Em relação ao Parque Oeste Industrial - Goiânia, a Relatoria manteve 
um trabalho de acompanhamento conjunto com a Relatoria Nacional para 
os Direitos Humanos à Moradia Adequada e Terra Urbana e com entidades 
locais que participaram da missão, especialmente com: CONSEA muni- 
cipal e estadual, universidades e FIAN Brasil. De acordo com informações 
obtidas, parte pequena das famílias despejadas já foi transferida para um 
novo assentamento urbano, negociado com os governos municipal, esta- 
dual e federal, com forte envolvimento das entidades parceiras. Em relação 
à situação de violações do direito humano à alimentação adequada, no 
entanto, pouco avanço foi conseguido. Apesar de diversas gestões feitas 
pela comunidade com apoio das entidades locais, em alguns momentos 
com apoio da Relatoria, houve enorme dificuldade em finalizar o cadas- 
tramento das famílias para que as mesmas fossem incorporadas aos pro- 
gramas de transferência de renda. Além disso, as famílias continuaram 
a ter que conviver com a precária situação de saneamento ambiental. 
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O que se constata, a partir desta situação, é que o Poder Público, nos 
três níveis, não tem rotinas e procedimentos adequados para atender fa- 
mílias em situações de alojamento provisório de forma a garantir sua segu- 
rança alimentar, saúde e dignidade. Tudo é feito de forma improvisada e 
aleatória, dependendo da capacidade de pressão dos movimentos. 

Em relação à implantação do Pólo Siderúrgico na ilha de São Luís, a 
Relatoria manteve um trabalho de acompanhamento dos desdobramentos 
da missão, em parceria com as outras duas relatorias nacionais envolvidas 
e, mais especificamente, com as entidades locais que compõem o Movi- 
mento Reage São Luís. Ainda no final do ano de 2005, em parceria com a 
Coordenação do Projeto Relatores Nacionais, a Relatoria conseguiu agen- 
dar uma reunião com a Casa Civil da Presidência da República para dis- 
cutir possíveis encaminhamentos em relação aos casos do Pólo Siderúr- 
gico e do Baixo Parnaíba, ambos no estado do Maranhão. Nessa reunião, 
que contou com a participação de representante do Movimento Reage 
São Luís, restou evidente que os nossos interlocutores não tinham auto- 
nomia para discutir o caso do Pólo Siderúrgico, na medida em que esta 
decisão estaria na alçada exclusiva da Ministra Dilma Rousseff. Apesar de 
várias tentativas posteriores, a Relatoria não conseguiu obter um posicio- 
namento claro da Casa Civil em relação ao projeto. O movimento social 
local conseguiu, com o apoio de ações judiciais, conter a implantação do 
projeto, mas o mesmo se encontra novamente em curso após a cassação 
da liminar que o suspendia. Neste caso, há fortes indícios de que o 
Governo Federal apóia a implantação do projeto, como parte de seu 
modelo de desenvolvimento, apesar do terrível impacto que o mesmo terá 
sobre a segurança alimentar e nutricional da população que será deslo- 
cada da área, sobre o meio ambiente e sobre a qualidade da água e do 
alimento produzido na região. 

Em relação à expansão do agronegócio na região do Baixo Parnaíba, 
a Relatoria vem mantendo contato com os movimentos locais desde a 
realização da missão. Por ocasião da reunião com a Casa Civil acima 
mencionada, foi definido que seria convocada uma reunião interminis- 
terial com o objetivo de discutir uma estratégia conjunta para controlar 
o processo de ocupação de quase 1 milhão de hectares na área, com 
desmatamento, destruição de nascentes, contaminação do solo e da 
água e insegurança alimentar e nutricional de milhares de famílias de 
populações tradicionais expulsas de suas terras, inclusive comuni- 
dades quilombolas. 


27 


| | relatorias dh informe2006F.pmd 27 ; 21/5/2007, 13:11 


e [ENEM [IT] 


O TT] 


RELATORIAS NACIONAIS EM DIREITOS HUMANOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS — INFORME 2006 


Foi realizada uma nova reunião na Casa Civil, agora de caráter inter- 
ministerial, com intermediação da Relatoria em março de 2006, com a 
participação de ampla representação das comunidades e movimentos 
sociais locais, além de parlamentares. Nessa reunião ficou acertada a ado- 
ção de uma série de medidas pelo Governo Federal no sentido de coibir a 
ação dos grileiros e a possível instituição de uma Força Tarefa Interminis- 
terial para acompanhar a situação. Nada disto ocorreu apesar de vários 
contatos terem sido mantidos com a Casa Civil após essa reunião. 

Em paralelo a isso, o Fórum em Defesa do Baixo Parnaíba organizou 
várias atividades e continuou a enviar denúncias de novas violações à 
Relatoria. O Ministério Público Estadual, por intermédio do Apoio Opera- 
cional de Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio Cultural, conseguiu 
comprovar várias das irregularidades denunciadas e solicitou a interven- 
ção do Poder Judiciário, junto aos Cartórios, o que não se concretizou 
até o presente momento. Tendo em vista a gravidade da situação e das 
violências cometidas contra a população esta Relatoria, em parceria com 
a Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente, realizou 
uma Audiência Pública de seguimento, em 19 de outubro de 2006, com 
o apoio do MPE-MA e dos movimentos sociais locais. Como resultado 
desta audiência foi emitido um novo relatório com a reafirmação das 
recomendações contidas no primeiro relatório e com recomendações 
adicionais no sentido em que: 

1 A Casa Civil honre os compromissos assumidos em reunião com os 
movimentos sociais, parlamentares e a Relatoria; 

2 O MPF se incorpore ao esforço do MPE-MA; 

Todos os promotores que trabalham em municípios do Baixo Parnaíba 

deveriam desenvolver o diagnóstico de irregularidades na titulação e 

uso das terras realizado pelo MP em Buriti-Bravo (MA); 

4 O IBAMA deve verificar se a gestão florestal está sendo executada de 
forma adequada pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente, conforme 
nova definição legal; 

5 A Corregedoria do Tribunal de Justiça do Maranhão deve acatar provi- 
mento do Procurador-Geral de Justiça suspendendo averbação de 
remembramento de terras na região. 

Os resultados preliminares da visita à região de Ribeirão Preto-SP para 
investigar morte súbita de cortadores de cana-de-açucar foram repas- 
sados à Relatoria para o Direito Humano ao Trabalho, que posteriormente 
realizou uma missão de investigação e vem fazendo o seguimento. 


28 


| | relatorias dh informe2006F.pmd 28 21/5/2007, 13:11 


e [ENEM OT! 


O TT] 


RELATORIA NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA, ÁGUA E TERRA RURAL 


Em 2006, foi realizada uma visita de seguimento de uma denúncia que 
foi apresentada à Relatoria em 2008, e foi objeto de uma missão conjunta 
realizada no estado de Pernambuco, ainda em 2008. O Engenho São João, 
de propriedade da empresa Votorantin, que se encontra improdutivo há 
pelo menos 17 anos, foi ocupado em diversos momentos nos últimos anos 
pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra — Acampamento 
Chico Mendes. Esse acampamento foi objeto de violento despejo no ano 
de 2004, quando os acampados já estavam produzindo grande quanti- 
dade de alimentos. Em 2006, o acampamento estava de novo sob ameaça 
de despejo e a Relatoria foi convidada a fazer uma visita ao mesmo, em 
companhia de Dom Tomás Balduíno — CPT, no dia 10 de agosto, previsto 
para a ação policial. O despejo acabou sendo adiado por decisão judicial 
negociada com o TJD pelo movimento com intermediação da CPT, do 
MPE, do INCRA, da Terra de Direitos e da Relatoria, e hoje, apesar de 
novas tentativas de despejo, a terra se encontra em processo de nego- 
ciação com a Votorantin, para fins de desapropriação. 

É interessante informar que no ano de 2006 se confirmaram desapro- 
priações para fins de Reforma Agrária de duas áreas que haviam sido 
objeto de denúncia de violações e missão de investigação por parte da 
Relatoria em 2004 e de várias visitas e ações desde então: Engenho Prado, 
município de Tracunhaén-PE e alguns Engenhos da Usina Aliança, também 
no estado de Pernambuco. As famílias do Engenho Sirigy, um dos desa- 
propriados, foram visitadas na mesma ocasião da visita ao Engenho São 
João (Chico Mendes). 
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Os relatórios completos de todas as missões realizadas podem ser obti- 
dos junto à Relatoria ou à Coordenação do Projeto Relatores Nacionais 
da Plataforma DhESCA Brasil*. Em todas as missões e visitas realizadas 
foi recomendada a criação de um mecanismo de monitoramento do cum- 
primento das recomendações apresentadas pela Relatoria, envolvendo 
movimentos sociais, representantes das comunidades ou povos visitados, 
de entidades da sociedade civil e do Ministério Público. No ano de 2006 
foram realizadas as missões e visitas descritas a seguir. o 


INVESTIGAÇÃO DE DENÚNCIAS DE VIOLAÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS DO POVO GUARANI DE SANTA CATARINA 

A missão foi realizada, entre os dias 10 e 12 de abril do ano de 2006, 
em Santa Catarina, para investigar denúncias de violações de direitos 
humanos do povo Guarani, apresentadas por diversas entidadesº. 
A missão consistiu em visitas às aldeias indígenas (Pindoty, Tiarajú, 
Tarumã e M'biguaçu) onde foi observada alta prevalência de desnutri- 
ção infantil, reunião com autoridades e audiência pública para encami- 
nhamento das denúncias recebidas. Foram constatadas múltiplas viola- 
ções, entre elas: 





8 Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação Adequada, água e Terra Rural — 
alimentacao Qdhescbrasil.org.br. Coordenação do Projeto Relatores Nacionais — 
projetosrelatoresQdhescbrasil.org.br 


9 CONSEA - Conselho Estadual de Segurança Alimentar, com apoio do CIMI —- Conselho 
Missionário Indigenista, do Movimento Estadual de Direitos Humanos de Santa Catarina 
e do Projeto Rondon, entre outras entidades. 
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O impacto de projetos de grande e médio porte, que impedem ou difi- 
cultam o usufruto das terras tradicionais, além de violarem normas de 
proteção dos direitos indígenas, tais como: a) instalação de torres de 
baixa e média tensão, pela empresa CELESC, na aldeia de M'biguaçu 
sem o cumprimento dos requisitos legais para esse ato e sem consulta 
à comunidade; b) a duplicação da BR-101 tampouco considerou a 
necessidade de consulta à comunidade. A BR corta a área da mesma 
aldeia. Os índios submetem-se a inúmeros riscos durante a sua tra- 
vessia e o intenso ruído do tráfego prejudica as atividades educacio- 
nais da aldeia; c) instalação de torres de distribuição de energia, pela 
empresa SC Energia, em território indígena sem que fossem atendidos 
os requisitos legais e consultadas as comunidades indígenas direta- 
mente atingidas — aldeia de M'Biguaçu e Amâncio. d) exclusão da al- 
deia de Amâncio pela Eletrosul de projeto de instalação de redes de 
distribuição que afeta a área indígena Guarani em Biguaçú e Palhoça. 
Apesar de ser atingida pelo Projeto, a mesma não foi incluída no pro- 
cesso de licenciamento para instalação e operação das obras. 


Criação da Comissão Especial, de natureza interinstitucional, com a 
finalidade de proceder a estudos e ofertar sugestões à solução das 
questões indígenas no Estado de Santa Catarina, em setembro de 2004 
vem retardando o processo de demarcação das terras indígenas no 
estado. A regularização das terras Guaranis de Morro dos Cavalos, já 
bastante adiantada em 2008, foi suspensa após criação da Comissão, 
bem como os estudos realizados pela FUNAI, para demarcação da 
Terra Indígena de Pindotã, Tiarajú, Tarumã e Morro Alto. 


Na aldeia de Pindoty (município de Araquari) foi denunciado que a 
FUNAI e a Polícia Federal vêm proibindo os índios de cultivarem ali- 
mentos para consumo próprio, em suas terras tradicionais, com base 
no pressuposto de que, com esse cultivo, desmatam área de reserva 
florestal. Esta proibição fere preceitos constitucionais. 


Descumprimento da obrigação de proteger os direitos humanos à 
alimentação adequada, água e terra. a) As lideranças indígenas conta- 
tadas denunciaram que o representante da FUNAI no estado tem 
adotado posturas claramente contrárias aos interesses indígenas, 
b) Permanência de agricultores nas terras indígenas — intrusão, que 
leva a conflitos sociais em razão de uma omissão estatal; c) Predomi- 
nância dos interesses imobiliários de fortes grupos econômicos sobre 
os direitos dos povos indígenas. 


Lentidão na demarcação de terras: as terras demarcadas são de ta- 
manho inadequado para garantia do modo de vida dos índios e não há 
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investimento suficiente nem orientação técnica para projetos de pro- 
moção do etno-desenvolvimento sustentável. 


Inexistência de uma política indígena nacional eficaz, com ações insu- 
ficientes na área da saúde, educação e saneamento, inclusive devido 
à falta de recursos; 

Gravíssimo quadro de desnutrição entre as crianças indígenas, em 
decorrência de todas as questões previamente identificadas, inclusive 
ausência de saneamento básico. 


PRINCIPAIS RECOMENDAÇÕES 


1 
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Revogação imediata da portaria nº 2711 de 23/09/2004 que institui 
a Comissão Especial Interinstitucional, que conflita com atribuições 
constitucionais do Governo Federal e tem obstruído a demarcação e 
homologação de terras indígenas no estado; 


Responsabilização administrativa dos funcionários da FUNAI que es- 
tejam sendo omissos ou contrariando os princípios que regem a admi- 
nistração pública; 

A Comissão Nacional de Políticas Indígenistas deve desenvolver, com 
máxima urgência, processo participativo de discussão que crie as 
bases para a instituição de um Conselho Nacional de Políticas com o 
objetivo primordial de estabelecer a revisão das instituições, políticas 
e ações públicas relacionadas à questão dos Povos Indígenas, 


O Congresso Nacional deve compatibilizar a legislação interna, espe- 
cialmente o Estatuto do Índio, com os preceitos dos tratados interna- 
cionais e da própria Constituição brasileira, em sintonia com os reais 
interesses dos povos indígenas no processo de aprovação do Projeto 
de Lei 2.057/91 que trata do novo estatuto indígena; 


A FUNASA deve: a) revisar a Portaria nº. 2405, publicada no Diário 
Oficial da União de 30 de dezembro de 2002, no sentido de adequá-la 
às especificidades da cultura indígena; b) identificar fontes de recurso 
para as ações emergenciais e de médio prazo fundamentais para a 
reversão da grave situação de desnutrição infantil nas terras indígenas 
de Santa Catarina, incluindo ampliação dos recursos enviados para a 
FUNASA da Região SUL, com a contratação de profissionais da área 
de nutrição para garantir ações de médio e curto prazo. 


O Ministério Público Federal deve apurar as denúncias contra a Comis- 
são Especial Interinstitucional acima mencionada, que, segundo enti- 
dades da sociedade civil e indígenas, estaria comprometida com os 
interesses especulativos imobiliários; 
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7 O governo estadual deve garantir condições para o funcionamento do 
Conselho Estadual de Povos Indígenas e capacitar todos os servidores 
para a promoção do respeito à diversidade cultural e étnica, visando a 
redução da discriminação racial e étnica no estado. 

8 Os municípios que contêm terras indígenas devem buscar articular suas 
políticas voltadas para estes povos com iniciativas estaduais e federais, 
ao mesmo tempo em que devem capacitar seus servidores e educar a 
população em geral para o respeito à diversidade étnica e cultural. 


INVESTIGAÇÃO DE DENÚNCIAS DE VIOLAÇÕES DE DIREITOS 
HUMANOS DO POVO GUARANI KAIOWA DE DOURADOS 
E ANTONIO JOAO, MATO GROSSO DO SUL 
A missão foi realizada entre os dias 16 a 18 de maio de 2006, para inves- 
tigar denúncias de violações de direitos humanos do povo Guarani Kaiowá, 
apresentadas por diversas entidades!º, A missão consistiu nas seguintes 
etapas: visita às aldeias indígenas Paso Piraju, Bororó e Jaguapiru, em 
Dourados, e Nande Ru Marangatu, em Antonio João; reunião com autori- 
dades públicas e audiência pública para discussão e encaminhamento das 
denúncias recebidas pela Relatoria!!, As principais denúncias se relacio- 
navam à continuidade da alta prevalência de desnutrição infantil nas 
terras indígenas, do conflito relacionado à demarcação de terras em Paso 
Piraju, com acirramento da violência contra os indígenas e o despejo 
forçado da comunidade indígena de Nande Ru Marangatu. É impossível 
resumir a enorme multiplicidade e complexidade das violações consta- 
tadas por esta missão, sendo sugerida a leitura do relatório completo. 
Em uma breve síntese ressaltamos: 
1 Foram confirmadas as altas prevalências de desnutrição e mortalidade 
infantil, como reflexo do alto grau de insegurança alimentar e nutricional 
a que estas comunidades são submetidas, apesar de discreta melhora 
ao longo dos dois últimos anos. A missão constatou que esta situa- 
ção está associada ao limitado acesso à terra, a fome e a miséria, às 
péssimas condições de habitação e saneamento e aos inadequados 





10 Centro de Defesa dos Direitos Humanos Marçal de Souza — Tupã |, Campo Grande 
(CDDH-CG), Conselho Indigenista Missionário (CIMI) do Mato Grosso do Sul e Conselho 
Estadual de Segurança Alimentar-MS (CONSEA-MS). 


11 Colaboraram para a organização e tomaram parte na missão, representantes do CDDH — CG; 
do CIMI, do CONSEA-MS e da FIAN, representante indígena, que ocupava a Secretaria de 
Políticas Indígenistas do governo Municipal de Dourados, além do Relator. 
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CONFERÊNCIA NACIONAL 
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A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos reconhece a 
relevância do Programa Sem 
Homofobia de Combate a 
violência e a discriminação de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais e 
Transgeneros e de promoção da 
cidadania homossexual, como 
um instrumento de ações 
governamentais, construída pela 
sociedade civil e governo. Assim 
conclama e propõe que o 
Governo Federal faça previsão 
de dotação orçamentária para 
efetivação das ações previstas 
neste, sob pena deste 
representar apenas uma carta de 
intenções. Esta Conferência 
conclama e propõe também que 
os Estados e Municípios 
incorporem em suas Políticas 
Públicas de Direitos Humanos e 
Cidadania as ações propostas no 
Programa Brasil sem Homofobia; 
assim como conclama e propõe 
que o Governo Brasileiro assuma 
o compromisso junto aos Fóruns 
de organismos internacionais, 
em especial a ONU e a OEA de 
defesa e promoção dos direitos 
dos homossexuais, sob a ótica 
de direitos humanos. 

(... )JReconhecimento da 
relevância do Programa Brasil 
Sem Homofobia de combate a 
violência e a discriminação dos 
GLBTs e de promoção da 
cidadania homossexual, como 
um instrumento de ações 
governamentais, construída pela 
sociedade civil e governo. Assim 
conclame que o Governo Federal 


trabalho em elaboração permanente 


governamentais que atuam na promoção da cidadania GLBT em todos os estados brasileiros. 
Resultados alcançados e perspectivas futuras: 


- Implementação de 47 Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate a Homofobia, em todos os 
estados do país, disponibilizando atendimento jurídico, psicológico e social especializada na população GLBT e no combate a 
homofobia; 


- Instalação de 12 Núcleos de Pesquisa de Promoção da Cidadania GLBT em universidades da rede pública com o objetivo 
de estimular o estudo e a pesquisa sobre a temática e fomentar a produção de informações no universo acadêmico sobre 
diversidade sexual, homossexualidade, homo-afetividade, orientação sexual e identidade de gênero. 

- Realização de debates educativos, conceituais e culturais sobre a temática da diversidade sexual, através do 
financiamento de seminários, cursos, oficinas e outras manifestações culturais, tais como as Paradas do Orgulho GLBT, 
montagem de espetáculos teatrais, etc. 

É tema da Agenda de direitos Humanos do Mercosul. 


Apóia pesquisa e seminários para população GLBT 





322 


O TT] 


RELATORIAS NACIONAIS EM DIREITOS HUMANOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS — INFORME 2006 


34 


serviços de saúde. A prevalência de desnutrição entre as crianças 
indígenas da região, medida pelo indicador peso para idade, é, em 
média, quase duas vezes mais alta (9,62%) que em crianças do semi- 
árido nordestino (5,6%), uma das áreas mais pobres do Brasil. Esta 
prevalência atinge 15,5% em Amambaí; 11,27% em Antonio João, onde 
se localiza Nande Ru Marangatu; e 8,81% em Dourados. As taxas do 
que se convencionou chamar de risco nutricional variam de 4,7% em 
Aquidauana a 21,47% em Tacuru. Em Dourados se observa a preva- 
lência de 15,02% e em Antonio João de 15,8%. 


Todas as aldeias visitadas são exemplos da não efetivação dos pre- 
ceitos constitucionais no que se refere à demarcação e homologação 
das terras indígenas, seja pela morosidade das ações do poder exe- 
cutivo, especialmente da FUNAI, seja pela interposição de recursos 
jurídicos, seja pela não regulação da interferência de interesses econô- 
micos e fundiários de grupos políticos hegemônicos. a) Em Paso Piraju, 
o Estado brasileiro está sendo omisso no processo de demarcação da 
área, o que leva a comunidade indígena a viver intenso conflito com os 
fazendeiros que alegam ser proprietários da terra. b) Nas aldeias de 
Bororó e Jaguapiru, localizadas na região periurbana de Dourados, 
observa-se o confinamento de uma população expressiva de indíge- 
nas de diferentes etnias em uma extensão restrita de terra que dificulta 
a manutenção das práticas tradicionais, em especial dos Guaranis, 
cujas tradições estão associadas a espaços maiores e a uma convi- 
vência com a natureza. c) No caso de Nande Ru Marangatu é ques- 
tionável, a partir da abordagem dos direitos humanos, que decisões 
judiciais autorizando ações de reintegração de posse, em áreas já 
demarcadas e homologadas, sejam proferidas de forma liminar, para 
proteger o direito individual de propriedade em detrimento dos direitos 
coletivos constitucionais deste povo indígena. A omissão da FUNAI 
e do governo federal em cumprir a Constituição, somada à falta de 
políticas públicas articuladas voltadas especificamente para a garantia 
e proteção dos direitos dos povos indígenas, leva os indígenas a vive- 
rem de forma degradante. 


A situação de insegurança alimentar e nutricional dos Guaranis e Gua- 
ranis Kaiowás. Em Nande Ru Marangatu, as terras indígenas já foram 
homologadas, contudo uma decisão em Tribunal Superior acabou por 
anular a ratificação presidencial do processo administrativo de regula- 
rização fundiária. Em Paso Piraju ainda não houve a identificação e 
delimitação da área pertencente aos indígenas, posto que, a despeito 
da demanda da comunidade, um grupo de trabalho ainda não foi cons- 
tituído pela FUNAI a fim de atender a este pleito. Já em Dourados a 
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área ocupada é demasiada pequena para a população indígena que lá 
vive, estimada em 11 mil indígenas. Há grande morosidade do Estado 
brasileiro para a realização destes processos. Estes fatores prejudi- 
cam a efetivação de todos os outros direitos, considerando que estes 
são indivisíveis. Sem a terra os indígenas não conseguem produzir seu 
alimento, não podem viver conforme suas tradições, vivendo em condi- 
ções subumanas. Para além da obrigação de demarcar as Terras Indf- 
genas, cabe aos órgãos federais a garantia do usufruto exclusivo de 
suas terras independente de demarcação!2. Ainda associadas à ques- 
tão da terra estão as precárias condições temporárias em que vivem 
tanto os indígenas de Paso Piraju e de Nande Ru Marangatu, sem con- 
dições mínimas de saneamento. 


Há exigência que as famílias indígenas tenham documentação para ter 
acesso aos programas públicos, porém não há ações públicas para 
facilitar o acesso aos mesmos, fato que agrava a situação em que vivem 
as comunidades indígenas de MS. Na aldeia Nande Ru Marangatu, no 
município de Antônio João, o censo escolar não foi realizado. Há 384 
crianças na escola, porém a escola recebe do PNAE verba para apenas 
257, impossibilitando o acesso destas crianças à merenda escolar, o 
que viola o DHAA. Em ambas as aldeias visitadas, o programa Bolsa 
Família é acessado por um pequeno número de famílias e o recadastra- 
mento das famílias que recebem o benefício também não foi realizado. 
Em Nande Ru Marangatu apenas seis famílias recebem o beneficio das 
quase 100 que estão acampadas. 


Violência e discriminação. Esta Relatoria recebeu várias denúncias de 
violências cometidas contra as comunidades indígenas visitadas, tanto 
por parte da Polícia Civil como pela Militar, que precisam ser investi- 
gadas: a) Em Paso Piraju, os indígenas presos denunciam maus tratos 
e tortura sofrida durante o processo de interrogatório e mesmo no 
presídio, depois da visita da Comissão de investigação do Conselho 





12 A Constituição, em seu artigo 231, assegura aos índios (i) o direito originários sobre suas 


terras que tradicionalmente ocupam (ii) direito de posse permanente sobre suas terras e 
usufruto exclusivo das riquezas naturais; (iii) inalienabilidade e indisponibilidade das terras, 
vem como a imprescritibilidade de seus direitos, e (iv) a nulidade absoluta de atos que tenham 
por objeto a ocupação, o domínio e a posse de terras indígenas, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. Ao garantir o direito originário 
sobre as terras ocupadas tradicionalmente pelos povos indígenas, a CF estabelece que a 
ocupação originária precede e prevalece a qualquer outra posse ou mesmo a qualquer título 
de domínio eventualmente incidente sobre a área. Resta-nos claro, portanto, que os atos do 
procedimento demarcatório não são atos constitutivos de posse, mas meramente atos 
declaratórios, tendentes a precisar a real extensão da posse e conferir a plena eficácia do 
mandamento constitucional. 
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Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana; b) A direção da 
prisão impediu a entrada de Procurador da República, acompanhado 
de médico, para verificar se as denúncias de maus tratos na cadeia 
eram verídicos; c) Não há, até o momento, explicação para o desapa- 
recimento do indígena Antônio Savala desde 05 de abril de 2006, dia 
da ação policial na Aldeia. d) Em Nande Ru Marangatu, o assassinato 
de Durvalino Rocha, no dia 24 de dezembro de 2005, continua impune, 
e não há investigações conclusivas sobre a morte de Hamilton Bonifácio 
Morinico, encontrado morto no dia 12 de maio de 2006. Milton era 
testemunha do assassinato de Durvalino; 


Ao mesmo tempo, há denúncias de diversas manifestações explícitas 


de discriminação contra os povos indígenas por parte de gestores e auto- 
ridades públicas no estado de Mato Grosso do Sul. 


6 


7 


inadequação das políticas e ações públicas indigenistas. a) As políticas 
e programas públicos providos aos povos indígenas são insuficientes, 
desarticulados e não consideram as especificidades dos povos indí- 
genas, violando, portanto, o disposto no artigo 6º da Convenção 169 
da OIT'* que obriga o Estado brasileiro a estabelecer meios através 
dos quais os povos interessados possam participar livremente na 
formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas que os 
afetem direta ou indiretamente; 


A Relatoria constatou a experiência positiva do Comitê Gestor de Polí- 
ticas Indigenistas do Mato Grosso do Sul, criado para enfrentar a 
insegurança alimentar e nutricional grave identificada na região de 
Dourados, que necessita reforço institucional. 


RECOMENDAÇÕES 


1 


O Estado brasileiro deve acelerar o processo de demarcação e homo- 
logação das terras indígenas, responsabilizando administrativamente 
os organismos responsáveis e criando os instrumentos necessários para 
o cumprimento das provisões da CF e da convenção 169 da OIT, de 
forma participativa. 


O Governo deve fortalecer o Comitê Gestor de Políticas Indigenistas 
do Mato Grosso do Sul, sob coordenação do MDS, tendo em vista os 
resultados positivos, e replicar a experiência em outras áreas indí- 
genas com alto nível de insegurança alimentar e nutricional. 





13 Convenção aprovada pelo Decreto Legislativo n.º 143 de 20 de junho de 2002. 
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O projeto Carteira de Projetos Fome Zero para Povos Indígenas (Car- 
teira Indígena), desenvolvido pelo MMA com apoio do MDS e outras 
instituições governamentais, deve ser fortalecido como instrumento de 
promoção da SAN e do DHAA. 


A Comissão Nacional de Políticas Indigenistas deve ser posta em 
funcionamento imediatamente, ampliando o seu caráter participativo, 
a partir da experiência do Comitê Gestor acima mencionado. 


Que sejam identificados fontes de recursos adicionais para o desen- 
volvimento de ações de curto, médio e longo prazo para a reversão da 
desnutrição infantil e insegurança alimentar e nutricional na região. 


Que o Poder Executivo Estadual, o Poder Judiciário e o Ministério 
Público Federal adotem todas as medidas necessárias no sentido de 
agilizar as decisões pendentes, e garantir que sejam evitados quais- 
quer novos atos de violência e discriminação contra os Guaranis-Kaiowá 
no estado do Mato Grosso do Sul e que os já ocorridos, inclusive mortes 
e desaparecimentos, sejam investigados e devidamente punidos. 


Que os poderes públicos das esferas estadual e municipal desenca- 
deiem um esforço de comunicação, informação e educação, em par- 
ceria com gestores federais, dirigido a gestores e autoridades públicas 
e à sociedade em geral, no sentido da superação do forte clima de 
discriminação contra os povos indígenas que prevalece no estado, em 
especial, na região sul. 


O poder público dos municípios em questão deve desenvolver todos 
os esforços necessários no sentido de garantir a inclusão dos indí- 
genas em todos os programas sociais a que têm direito e garantir 
pleno acesso dos mesmos à educação, saúde, saneamento e pro- 
gramas complementares necessários à garantia da superação da 
desnutrição infantil. 


INVESTIGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 

A COMUNIDADE DE LAGOA NOVA, NO MUNICIPIO 

DE PACATUBA, SERGIPE 

A missão foi realizada entre os dias 13 a 14 de julho do ano de 2006, 
para investigar denúncias de violações de direitos humanos da comuni- 
dade de Lagoa Nova, composta por cerca de 100 famílias de trabalhadores 
rurais quilombolas, do Assentamento Independência — Nossa Senhora do 
Carmo, no município de Pacatuba, Sergipe. As denúncias foram apre- 
sentadas pelo Centro Dom José Brandão de Castro e pela FIAN-Brasil, 
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entidades que acompanham a luta da comunidade há vários anos. Desde 
2000, as terras equivalentes a 2812,36 hectares, reivindicadas pelas co- 
munidades já haviam sido desapropriadas, porém cerca de 500 hectares 
estavam sendo utilizados para o cultivo de cana de açúcar pela Usina 
Sanagro, o que gerou uma intensa luta judicial e violação ao Direito Hu- 
mano a Alimentação Adequada já que a terra é pressuposto para a reali- 
zação deste direito, e que sem estes 5000 ha. o assentamento torna-se 
economicamente inviável. A missão consistiu em visita a comunidade e 
audiência pública com a presença do Procurador dos Direitos do Cidadão 
do Estado de Sergipe. Foi constatado que: 


1 Segundo análise dos documentos apresentados e dos relatos dos 
moradores, da Ouvidora Agrária do INCRA e da representante do 
Centro Dom José Brandão de Castro, que acompanha o caso há 
tempos, o processo encontrava-se em fase de recurso perante o 
Superior Tribunal de Justiça contra liminar concedida pelo Ministro 
Francisco Cândido de Melo Falcão Neto, em resposta a Medida 
Cautelar interposta pela SANAGRO. Esta liminar suspendeu a imissão 
de posse em de parte da área total desapropriada, frente à alegação 
que a desapropriação desta área inviabilizaria economicamente a 

o Usina, tanto pela impossibilidade de produzir como de utilizar o projeto 
de captação de água e de irrigação construído pela Usina na referida 
área, após a emissão do Decreto de desapropriação. Segundo depoi- 
mento de representante da Procuradoria do INCRA, na audiência públi- 
ca, todas as questões de mérito que obstariam a imissão de posse já 
haviam sido julgadas favoravelmente ao INCRA e à desapropriação 
integral da área, restando somente como obstáculo o não julgamento 
por parte do Ministro do STJ dos agravos de instrumento interpostos 
pela USINA, relativos a questões cujo mérito já foi julgado favoravel- 
mente ao INCRA. 


2 Sérios problemas também foram constatados em relação à alimen- 
tação escolar. Segundo a comunidade: a) A alimentação fornecida 
pela merenda é insuficiente e de baixa aceitação por parte dos estu- 
dantes, limitando-se a sopas industrializadas; b) há irregularidade no 
fornecimento da merenda, ficando as crianças vários dias sem comida; 
c) não há transporte adequado para trazer o alimento para a escola. 
O transporte é feito pelo ônibus de linha, em carros particulares ou 
mesmo pela vereadora da comunidade; d) a cozinha é totalmente ina- 
dequada para o preparo dos alimentos, não havendo sequer um fogão 
ou geladeira em condições de uso; e) não há espaço para armazena- 
mento adequado dos alimentos, o que acaba sendo feito em cima de 
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tábuas de madeira espalhadas pelo piso; f) as janelas não contam com 
rede de proteção contra insetos; g) não há espaço adequado para que 
as crianças possam lavar as mãos. 


O atendimento de saúde oferecido pela Equipe de Saúde da Família 
é insuficiente e esporádico, devido a problemas como a falta de trans- 
porte para trazer a equipe à comunidade, a estradas em péssimo 
estado e a falta de um local adequado de atendimento. As obras do 
posto de saúde não foram completadas, estando o espaço sem pare- 
des, sem piso e sem condições de atendimento. Toda a vez que a 
equipe de saúde vem à comunidade as aulas são suspensas para 
permitir o atendimento. 


A escola se encontra inacabada, o que implica em que as condições 
de funcionamento são inadequadas: a) o banheiro não pode ser utili- 
zado por que a fossa não estava funcionando e se encontrava aberta, 
colocando em risco a vida dos estudantes; b) não há lugar adequado 
para o armazenamento dos alimentos da merenda escolar. d) somente 
existem três salas de aula o que faz com que duas turmas tenham 
que ter aulas conjuntamente, fato que, segundo os pais, prejudica o 
aprendizado. Existem sérias reclamações sobre a questão do trans- 
porte escolar, especialmente para os estudantes do ensino médio e 
superior da comunidade que têm que se deslocar diariamente para 
locais distantes da comunidade. Segundo a comunidade, muitos alunos 
chegam a repetir o ano devido a dificuldades constantes com o trans- 
porte escolar, inclusive de segurança, porque são deixados longe de 
seus domicílios. 


RECOMENDAÇÕES 


1 


O Ministério Público Federal e o INCRA devem considerar a possibili- 
dade de apresentação conjunta de reclamação contra o Ministro Fran- 
cisco Falcão em relação à sua atuação no processo que envolve de 
um lado os assentados da Comunidade de Lagoa Nova, com o apoio 
do INCRA, e de outro as empresas SERAGRO e SENAGRO, junto ao 
Conselho Nacional de Justiça, reforçando petição já encaminhada por 
entidades da sociedade civil e desta Relatoria, na medida em que há 
fortes indícios de parcialidade por parte deste magistrado. 


O INCRA, o MDA, a Ouvidoria Agrária, a Relatoria, o MPF e outras 
autoridades devem agendar uma audiência com a presidência do Supe- 
rior Tribunal de Justiça, no sentido de sensibilizar esta presidência para 
a necessidade de priorizar a tramitação ágil de processos relacionados 
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à desapropriação de terras para fins de reforma agrária, incluindo o 

caso de Lagoa Nova. 

3 OINCRA, o MDA, a Ouvidoria Agrária e o MPF, façam gestões junto 
à Justiça Federal no sentido de que nenhuma nova ação judicial em 
relação à área subjudíce, inclusive pedidos liminares, sejam aprecia- 
das até o julgamento dos recursos interpostos no STJ. 

4 A Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão, em parceria com 
a Promotoria do Ministério Público Estadual, devem convocar uma 
reunião com a participação da comunidade de Vila Nova e repre- 
sentantes dos diferentes setores do poder público municipal, contra 
os quais foram apresentadas denúncias, para esclarecimento das 
mesmas e elaboração e assinatura de Termo de Ajustamento de Con- 
duta onde o poder público assuma o compromisso de executar as 
ações necessárias à superação das violações em pauta, em prazo a 
ser pactuado com a comunidade e com o Ministério Público.Que seja 
dado prioridade, neste TAC, à resolução urgente de situações que 
colocam em risco imediato a vida de membros da comunidade, espe- 
cialmente das crianças. 

5 Seja estabelecida uma comissão de monitoramento do cumprimento 
das recomendações desta missão e do TAC a ser firmado, com repre- 
sentantes da comunidade, das entidades que participaram desta missão 
e do Ministério Público Federal e Estadual. 

Após a missão e a atuação intensa da Relatoria e outras organiza- 
ções, uma importante vitória aconteceu no dia 22 de novembro de 2006, 
saiu a decisão do Superior Tribunal de Justiça sobre o Agravo Regimental 
no Recurso Especial nº 628.660/SE(2004/0011107-1), onde a turma, por 
unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Francisco Falcão. Agora não cabe nenhum recurso e 
a posse definitiva da terra é das famílias da comunidade. 

Um outro desdobramento interessante da missão, foi a realização de 
audiências públicas pelo promotor do MPE do estado para investigar as 
denúncias apresentadas pela comunidade, por intermédio da Relatoria, 
em relação às irregularidades observadas nos serviços públicos ofertados 
pelo município, em especial na área de saúde, saneamento, merenda 
escolar, transporte e educação. A partir desta audiência, foi elaborado 
um Termo de Ajustamento de Conduta, onde o município se compro- 
meteu a corrigir todos os problemas identificados, dentro de um prazo 
razoável de tempo. 
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INVESTIGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DIREITO HUMANO | 

A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA DA POPULAÇÃO DA REGIAO 

DE TOCANTINA, MARANHAO 

Esta Relatoria recebeu as primeiras denúncias relativas ao caso de mortes 
por béri-béri ainda no mês de julho, ocasião em que expediu correspon- 
dência à Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde e à 
Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão, com cópia para outras auto- 
ridades públicas e para os Consea Nacional e Consea do Maranhão. 
Em agosto deste ano, o tema foi debatido no Consea Nacional, a partir 
de provocações do Consea estadual, tendo sido emitida uma Exposição 
de Motivos solicitando providências por parte do Poder Público e agendada 
a realização de uma visita da Relatoria, em parceria com os CONSEAs 
nacional e estadual, ao município de Imperatriz-MA, município pólo da 
região para o dia 18 de outubro de 2006, com a realização de uma 
audiência pública para debater o caso e tirar encaminhamentos. 


1 A béri-béri é resultado de um processo crônico de fome e alimentação 
inadequada que é relatado historicamente em situações extremas 
de pobreza, exclusão e monotonia alimentar, como, por exemplo, em 
navios negreiros, populações encarceradas e populações submetidas 
a longos períodos de alimentação monótona com alimentos de baixo 
teor nutricional, especialmente o arroz polido. É causado essencial- 
mente pela deficiência de Vitamina B1 na dieta (Tiamina). Há relatos 
esparsos de casos de béri-béri no Maranhão, em diferentes mo- 
mentos de sua história, e indicativos que tem havido casos nos últi- 
mos anos. Os fatores como trabalho excessivo e ingestão de álcool 
são somente agravantes que podem acelerar a instalação do quadro 
clínico ou mesmo levar á morte, mas não são as causas básicas, com 
certeza estas podem ser localizadas na pobreza, na exclusão social 
e na monotonia alimentar. 


2 Os relatos também indicam graves violações do direito humano à 
saúde da população da região e, em especial dos afetados e suas 
famílias, configurados em: a) irregularidades e inexistência de equipes 
de saúde da família em vários municípios da região; b) assistência à 
saúde totalmente inadequada nos postos de saúde e hospitais da 
região; c) não fornecimento de medicamento (Tiamina) essencial para 
a reversão do quadro, entre outros. 


3 Uma análise cuidadosa dos documentos e relatos indica ação insu- 
ficiente do poder público no sentido de adoção de medidas eficazes 
para superar a situação que levou à instalação da epidemia de béri- 
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béri na região. Apesar de haver claros indicativos que a epidemia 
tem raízes estruturais profundas, alicerçadas no modelo de desen- 
volvimento adotado na região que promove a exclusão social de 
grande parte da população, as medidas propostas se limitavam a 
ações paliativas (distribuição de medicamentos — vitamina B1, educa- 
ção alimentar, fortalecimento da vigilância alimentar, realização de 
inquérito alimentar, distribuição de cestas básicas e bolsa família, etc.), 
e mesmo estas não haviam chegado ainda a ser implementadas de 
forma efetiva e ágil. 


RECOMENDAÇÕES 


1 


42 


Seja imediatamente instituída uma Força Tarefa interministerial (MS, 
MDA, MMA, MTE, MAPA, MDS, SEDH, etc.) de preferência articu- 
lada ao Grupo de Trabalho Fome Zero, envolvendo representantes 
do poder público estadual e municipal para: a) fazer um diagnóstico 
exaustivo da situação socioeconômica e alimentar da região em ques- 
tão, no contexto do modelo de desenvolvimento adotado, claramente 
associada ao surgimento da epidemia de béri-béri; b) desenvolver um 
levantamento da capacidade institucional dos municípios e do estado 
para enfrentar a situação; c) elaborar e coordenar um plano de traba- 
lho que contenha iniciativas a curto médio e longo prazo, incluindo 
medidas emergenciais e estruturais capazes de reverter o quadro 
atual de exclusão e insuficiência institucional, e prevenir novas ocor- 
rências no futuro próximo. 


O Ministério Público Estadual do Maranhão, em articulação com o 
Ministério Público Federal, ajam de forma imediata no sentido de 
cobrar o cumprimento destas recomendações junto ao poder público 
municipal, estadual e federal, avançando para o estabelecimento de 
um Termo de Ajustamento de Conduta com o objetivo de garantir a 
superação das violações identificadas. 





Que os CONSEAS Nacional e Estadual reforcem o encaminhamento 
destas recomendações às autoridades públicas relevantes e estabe- 
legçam uma Comissão conjunta de acompanhamento do cumprimento 
das recomendações apresentadas por esta Relatoria, trabalhando 
em articulação com o Ministério Público Estadual e Federal. Após a 
missão, foi criado um Grupo de Trabalho interministerial, coordenado 
pelo CONSEA Nacional, para dar seguimento ao enfrentamento da 
questão, com vistas, inclusive, à elaboração do plano de trabalho pro- 
posto na Audiência Pública. 
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INVESTIGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO DIREITO HUMANO 

A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA DAS FAMÍLIAS DO 
ACAMPAMENTO TERRA PROMETIDA EM FELISBURGO, 

MINAS GERAIS 

A Missão foi desencadeada por denúncias apresentadas pela Secretaria 
de Direitos Humanos e pela Coordenação Estadual de Minas Gerais do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), segundo as quais, 
as famílias acampadas acima citadas, vítimas de uma chacina em 20 de 
novembro de 2004, capitaneada pelo Sr. Adriano Chafik Luedy, latifun- 
diário da região, que resultou em 5 mortes e mais de quinze feridos, conti- 
nuam a ser ameaçadas por capangas e familiares do Sr. Chafik. A missão 
foi realizada no dia 16 de novembro de 2006, em parceria com o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais e a Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa, e culminou com uma audiência pública no dia 
17 de novembro, em Belo Horizonte. 


1 Foi constatado que a situação vivida pelas famílias de agricultores sem 
terra do Acampamento terra Prometida, no município de Felisburgo, 
Minas Gerais, representa um conjunto de violações de seus direitos 
humanos. A própria situação de sem-terra já é, em si, uma violação dos 
Direitos Humanos à Alimentação Adequada (DHAA) e à Terra Rural. 


2 Anão proteção da vida das famílias dos sem terra, por parte dos Gover- 
nos Municipal, Estadual e Governo Federal, também se constitui em 
uma grave violação do Direito Humano à Vida e à Integridade Pessoal, !4 
explicitada pelo massacre de 20 de novembro de 2004 e a contínua 
falta de proteção das famílias contra as ameaças que ainda persistem. 
Também aqui incorre em violação aos Direitos Humanos, o Poder Ju- 
diciário ao garantir a liberdade dos perpetradores da chacina que con- 
tinuam a ameaçar as famílias de forma ostensiva, inclusive alegando 
que “nada acontecerá a eles” se novos atos violentos ocorrerem. 


3 O Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) da população 
em questão também é violado pelos Governos Municipal, Estadual e 
Federal na medida em que não lhe é garantido acesso adequado: à 
terra, a saneamento básico; a serviços de saúde de qualidade e à 
alimentação escolar, que são fundamentais para garantir o acesso ao 
alimento de qualidade e utilização adequada do alimento consumido 





14 Artigo 6 do Pacto Internacional de direitos civis e Políticos, promulgado pelo Decreto 592 
de 06 de julho de 1992 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


faça previsão de dotação para a 
efetivação das ações previstas 
nestes, sob pena de representar 
apenas uma carta de intenções. 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

1. a promoção dos direitos 
humanos de gays, de lésbicas e 
de transgêneros; 

2. combater com efetividade a 
homofobia, de modo a reverter a 
prevalência de preconceitos, 
culturalmente aceitos, 
impregnados e nutridos no 
imaginário coletivo por 
fundamentalismos religiosos. 
(...) 

5. Que o governo faça dotação 
orçamentária para o Programa 
Brasil sem Homofobia; 

6. Que o governo dos Estados e 
Municípios incorporem em suas 
Políticas Públicas as ações do 
Programa Brasil sem Homofobia; 


242. Apoiar 51. Inserir no currículo das | SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Direitos 
programas de academias de segurança pública, | Humanos selecionou, entre os anos de 2005 e 2006, 29 projetos para a implementação de Centros de Referência em 
capacitação de capacitação, formação inicial e | Direitos Humanos de Combate à Discriminação e Violência Homofóbica. 


profissionais de continuada em direitos humanos 
educação, e principios internacionais de 
policiais, juízes e igualdade e não discriminação 
operadores do derivada de homofobia, inclusive 
direto em geral em relação a orientação sexual e 
para promover a identidade de género com 
compreensão e a participação da sociedade civil 
consciência ética | organizada e movimento 
sobre as sindical, assim como para 
diferenças servidores de todos os órgãos 
individuais e a públicos estaduais e secretarias 
eliminação dos municipais de segurança. 

estereóti 59. Desenvolver programas de 


PERSPECTIVAS: Selecionar vinte a trinta novos Centros ainda este ano, em todo o País. 
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no sentido da promoção da nutrição e do desenvolvimento humano, 
especialmente das crianças. A Lei Orgânica de Segurança Alimentar, 
aprovada em 15 de Setembro de 2006, pelo Congresso Nacional, rea- 
firma as obrigações do poder público de respeitar, proteger, promover 
e prover o DHAA de toda a população. 


Os relatos também indicam violações do direito humano á saúde e à 
educação dos acampados, em especial pelo Poder Público Municipal, 
associadas a claras denúncias de atitudes de discriminação dirigidas 
ás famílias de acampados e inclusive às crianças que frequentam a 
escola local. Destratar e ofender escolares, mediante a utilização de 
termos que impliquem na desqualificação da capacidade e dos va- 
lores das crianças e de suas famílias consiste em um grave ato de 
discriminação que deve ser investigado, reparado e devidamente 
punido, caso comprovado. 


A população de acampados também está tendo violado o seu direito 
humano de acesso à justiça '*, na medida em que é discriminada pela 
polícia local e não obtém proteção adequada do Poder Judiciário o qual, 
apesar das provas contundentes contra o Senhor Adriano Chafik Luedy 
e seus capangas, têm tomado decisões no sentido de mantê-los em 
liberdade até o julgamento, apesar do risco que isso comprovadamente 
tem representado para a segurança das familiais de acampados. 


RECOMENDAÇÕES 


1 


À Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais que mantenha a Relatoria informada sobre os desdo- 
bramentos dos encaminhamentos propostos pela Comissão e subs- 
critos pela Relatoria. 


Ao poder público (Governo Federal, Estadual e Municipal) que tome 
todas as medidas necessárias no sentido de proteger a vida e a segu- 
rança das famílias do acampamento Terra Prometida. 


À Polícia Militar e Civil do Estado de Minas Gerais que cumpram suas 
obrigações legais e acordos firmados no que se relaciona à proteção 
das famílias acampadas contra novas violências, garantindo o direito 
das famílias apresentarem queixas, sem qualquer tipo de intimidação, 
se novas ameaças e atos de violência venham a ocorrer por parte da 
família Chafik e seus capangas. 





15 Artigo 14 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
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Ao governador do Estado de Minas Gerais que honre o compromisso 
firmado com a Coordenação Estadual do MST no sentido da garantia 
de indenização adequada e justa para as famílias atingidas pelo mas- 
sacre de Felisburgo, reparando, ao menos parcialmente, o impacto das 
mortes e ferimentos na capacidade destas famílias terem garantida uma 
sobrevivência digna. 


Ao Superior Tribunal de Justiça que reveja sua decisão de garantir a 
liberdade para o Sr. Adriano Chafik Luedy, tendo em vista que esta 
decisão causou aumento da insegurança no município e a clara sen- 
sação de impunidade para os perpetradores da chacina, intensificando 
as ameaças constantes às famílias de acampados. Ressaltamos aqui 
também a responsabilidade deste organismo do Judiciário caso venha 
a ocorre novo ato violento contra a comunidade. 


Ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais que julgue, dentro do prazo 
mais breve possível, o pedido de desaforamento para Belo Horizonte 
do julgamento de Adriano Chafik Luedy e associados, no sentido de 
garantir que o mesmo possa ser conduzido com a isenção necessária 
a uma decisão justa, tendo em vista a capacidade de intimidação pela 
violência e o poder econômico e político exercido pelo latifundiário nas 
comarcas da região. 


Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que acelere 
os procedimentos, no sentido de garantir, dentro do prazo mais breve 
possível, a desapropriação-sanção da Fazenda Nova Alegria, expres- 
sando a decisão política do Governo Federal e da sociedade brasileira 
de não se submeter à violência armada e organizada dos latifundiários 
contra a implementação da Reforma Agrária. 


Ao Ministério Público do Estado de Minas que mantenha o excelente 
trabalho desenvolvido até agora, desenvolvendo todas as iniciativas 
necessárias no sentido que a justiça seja feita e que a punição dos 
responsáveis pelo Massacre de Felisburgo sejam punidos exemplar- 
mente, de forma a inibir novas tentativas similares no estado de Minas 
Gerais e no Brasil; investigue as denuncias de possível envolvimento 
do atual Prefeito de Felisburgo com o massacre de 2004; investigue, 
em parceria com a Defensoria Pública da União, as graves denúncias 
de discriminação que teriam sido perpetradas por uma das professoras 
municipais contras as crianças do acampamento que frequentam a 
escola do mesmo, tomando as devidas providências no sentido de sua 
reparação e superação caso confirmadas. 
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9 Ao Poder Público do Município de Felisburgo que cumpra com suas 
obrigações legais no sentido de garantir o provimento pleno às famí- 
lias do acampamento Terra Prometida de todos os serviços públicos 
de responsabilidade do município tais como educação, saúde, trans- 
porte, saneamento, etc., buscando ao apoio dos Governos do Estado 
e Federal, quando necessário para tal. 


10 Ao Relator Especial da ONU para o Direito à Alimentação Adequada, 
Jean Ziegler, que acompanhe os desdobramentos desta missão, no 
sentido que medidas internacionais cabíveis possam ser adotadas para 
a garantia dos direitos humanos das famílias do acampamento Terra 
Prometida e para evitar que novas violações venham a ocorrer. 
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Após quatro anos de trabalho intenso, podemos constatar que o Projeto 
Relatores Nacionais da Plataforma DhESCA Brasil veio ocupar um espaço 
vazio existente na nossa estrutura de sociedade, e tem sido capaz de apor- 
tar uma contribuição insubstituível para o processo de institucionalização 
da exigibilidade dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

As relatorias nacionais, com sua especificidade temática garantida pelo 
processo de construção coletiva de amplos movimentos sociais, ao longo 
de décadas de lutas, permite, por exemplo, que o conceito de Direito 
Humano à Alimentação Adequada no Brasil seja apropriado pelas comu- 
nidades, pelos movimentos e pelos grupos mais explorados de nossa 
sociedade. Na nossa área essa luta vem matizada pela Ação da Cida- 
dania, pela luta contra o assistencialismo, pela luta pela terra e pela sobe- 
rania alimentar, pela luta por uma alimentação saudável, sem químicos 
e transgênicos e a busca por uma sociedade mais justa, equitativa e 
solidária. Ou seja, cada Relatoria é legítima no seu espaço social de luta 
pelo direito humano específico. 

Ao mesmo tempo, as Relatorias Nacionais trazem consigo a legitimi- 
dade tanto da legislação internacional de direitos humanos e contam com 
o suporte da ONU, como da nossa instituição maior de exigibilidade de 
direitos, o Ministério Público. Isto, sem dúvida alguma, garante que os posi- 
cionamentos da Relatoria tenham boa aceitação e ressonância frente às 
autoridades públicas e possibilita que a ação da Relatoria possa catalisar 
processos de superação de violações identificadas, de fortalecimento de 
instrumentos de exigibilidade e mesmo de revisão de políticas públicas. 

Vivemos, de um lado, uma realidade de graves violações dos DhESCA, 
e de um modelo econômico e aparelho de Estado que ainda privilegia a 
proteção e promoção da economia de mercado. Vivemos, de outro lado, 
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uma ainda maior fragilidade da institucionalidade dos Direitos Humanos, 

seja no que se refere à sua incorporação efetiva na elaboração, imple- 

mentação e monitoramento de políticas públicas, seja no que se refere à 

construção e consolidação dos mecanismos necessários ao recebimento, 

investigação e superação de denúncias de violações. 

Com base na experiência acumulada, consideramos estratégico o forta- 
lecimento da atuação das Relatorias Nacionais em DhESCA, em forte 
parceria com os movimentos sociais, com o Ministério Público e a Defen- 
soria Pública e com a ONU. As Relatorias, com infra-estrutura adequada 
de trabalho, poderão ter mais agilidade para dar continuidade à visibili- 
dade de situações inaceitáveis de violações, que deve continuar a ser o 
eixo central do trabalho. Ao mesmo tempo, poderão, a partir da busca pela 
superação das violações, reforçar a luta pelo fortalecimento e mesmo 
criação de mecanismos de recursos necessários para a superação das 
mesmas, e mais do que tudo, poderão ter um papel central na disputa de 
paradigmas de desenvolvimento humano e social. 

Na área da promoção da realização dos Direitos Humanos à Alimen- 
tação, Água e Terra Rural é fundamental a continuidade da atuação da 
Relatoria Nacional junto ao processo de implantação do Sistema Nacio- 
nal de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, instituído pela Lei já 
mencionada, e que será objeto de debates na Ill Conferência Nacional de 
SAN, a ser realizada em maio de 2007, em Fortaleza-CE. Também será 
fundamental a continuidade do trabalho de colaboração da Relatoria em 
várias outras frentes: 

1 Regulamentação da LOSAN, garantindo-se a efetiva incorporação 
da promoção do DHAA na elaboração, implementação e monitora- 
mento das políticas de SAN, e que o modelo de desenvolvimento 
do país seja coerente com a promoção deste, vem como de todos 
os direitos humanos; 

2 Monitoramento da política nacional de SAN, a partir da ótica do DHAA; 
Fortalecimento da Comissão Permanente de DHAA no CONSEA; 

4 Fortalecimento da Comissão de Monitoramento de Violações do DHAA, 
no contexto da SEDH, entre outras. As poucas, mas importantes vitó- 
rias conquistadas ao longo destes anos demonstram, no nosso enten- 
dimento, o enorme potencial representado pelas Relatorias e indicam 
que deve ser feito um grande esforço para maior consolidação pos- 
sível do projeto. 
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CDUCAÇÃO. 
DINCLITOS 
HUMANOS E 
DIVENSIDADE 


É recente o debate sobre a importância das diferenças no processo de 
definição de políticas públicas de educação escolar. Centrado exclusiva- 
mente na defesa da dimensão da universalidade do direito à educação, o 
país priorizou políticas de redistribuição sem a devida atenção aos arranjos 
institucionais que contemplassem as diferenças que dão significado e 
orientação às identidades de determinados grupos sociais no interior da 
diversidade que caracteriza a sua realidade. 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional — LDBEN 
introduziu no texto orientador da educação nacional que a educação bra- 
sileira é estruturada em dois níveis: básica e superior e, ainda, que a primeira 
é constituída de três etapas e pode ser assegurada através de várias moda- 
lidades, a exemplo de Educação de Jovens e Adultos, Educação Indígena, 
Educação Especial e Profissional. 

Com isso, as políticas de reconhecimento das diferenças passaram a 
ocupar um lugar mais central no processo de construção da igualdade, 
contribuindo para desconstruir a homogeneização artificial que funda- 
mentava as concepções a respeito da vida e da educação nos diversos 
espaços de convivência. 

Os desdobramentos da LDBEN, no entanto, não foram plenamente 
incorporados ao quadro legal que orienta mais diretamente as responsa- 
bilidades do poder público com o atendimento educacional sob a ótica 
do direito a grupos específicos até então excluídos. 

No caso dos povos indígenas, como se verificará adiante, há muito 
que se acrescentar para conseguir as devidas repercussões da educação 
escolar nas condições concretas de sua existência. 

De forma equivalente, ou mais acentuada ainda, é a questão educa- 
cional das populações que, sob a custódia do poder público nas unidades 
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prisionais do país!, não têm acesso à educação escolar/profissional que 
assegure, efetivamente, a reeducação e a ressocialização do apenado. 

Esse descompasso tem gerado uma série de demandas dos movimen- 
tos de defesa dos direitos humanos que conseguiram identificar parte de 
suas expectativas nas conclusões do Seminário Nacional pela Educação 
nas Prisões — Significados e Proposições, realizado em julho de 2006, em 
Brasília, numa ação conjunta dos Ministérios da Justiça e da Educação, 
10 anos após a aprovação da LDBEN. No mencionado seminário, os par- 
ticipantes decidiram, com base nos fundamentos legais e conceituais de 
Educação de Jovens e Adultos, pelo paradigma da educação popular 
e organizaram as propostas para educação nos presídios em três eixos: 
1. Gestão, articulação e mobilização; 2. Formação e valorização dos pro- 
fissionais; e 3. Aspectos pedagógicos. 





1 População prisional do Brasil - DEPEN/MJ 2005 
1992 — 14.377; 1995 — 148.760; 1999 — 194.074; 2003 — 290.000 
MINISTÉRIO da Justiça. DEPEN. Sistema penitenciário no Brasil. Diagnóstico e propostas. 
Brasília, 2005. p.9 
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MISSÕES 


e Direitos Humanos e Políticas Públicas de Educação Escolar Indígena 
no Nordeste 


e Políticas Públicas e Educação Escolar Indígena em Alagoas 


Ao assumir a defesa da educação como direito humano inerente ao pro- 
cesso de humanização de homens e mulheres, independente de geração, 
a Relatoria Nacional para o Direito à Educação? estabeleceu parcerias com 
a sociedade civil e instituições responsáveis pela realização plena desse 
direito, definindo uma agenda de prioridades e recomendações que são 
decorrentes da compatibilização entre os avanços incorporados ao orde- 
namento jurídico, às demandas expressas nas denúncias encaminhadas 
por populações específicas e à possibilidade imediata de controle dos 
compromissos assumidos coletivamente. 

Assim, essa Relatoria, em 2005º, a partir das denúncias dos movi- 
mentos sociais sobre violações do direito humano à educação escolar 
das comunidades indígenas, concebeu duas missões, em parceria com 
a sociedade civil e instituições voltadas para a garantia do exercício 
desse direito. A primeira de âmbito regional (Nordeste), centralizada no 
Recife, e outra, restrita à questão no estado de Alagoas, conforme indica- 
ção das entidades que representam os povos indígenas. Para sua conse- 
cução foram realizados dois seminários, visitas a aldeias indígenas de 





2 Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientas. 
Maria Elena Rodriguez (org). — Rio de Janeiro, 2006. 

3 SOARES e CAVALCANTI. Educação escolar indígena. In: Plataforma Brasileira de Direitos 
Humanos Econômicos, Sociais e Culturais. Relatores Nacionais em Direitos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais. Maria Elena Rodriguez (org). — Rio de Janeiro. 2006. p. 105-116 
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243. Inserir, nos 
programas de 
formação de 
agentes de 
segurança 
pública e 


operadores do 
direito, o tema 
da livre 
orientação 
sexual. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


capacitação dos(as) funcionários 
(as) terceirizados(as) e 
efetivos(as) em segurança e 
outras áreas das instituições 
federais de ensino 
superior(IFES), visando o 
respeito à diversidade de gênero 
no exercício de suas funções, 
tendo em vista a autonomia 
dessas instituições, quanto aos 
sistemas de segurança e 
patrulhamento, entre outros. 


51. Inserir no currículo das 
academias de segurança pública, 
capacitação, formação inicial e 
continuada em direitos humanos 
e princípios internacionais de 
igualdade e não discriminação 
derivada de homofobia, inclusive 
em relação à orientação sexual e 
identidade de gênero com 
participação da sociedade civil 
organizada e movimento 
sindical, assim como para 
servidores de todos os órgãos 
públicos estaduais e secretarias 
municipais de segurança. 

59. Desenvolver programas de 
capacitação dos(as) funcionários 
(as) terceirizados(as) e 
efetivos(as) em segurança e 
outras áreas das instituições 
federais de ensino 
superior(IFES), visando o 
respeito à diversidade de gênero 
no exercício de suas funções, 
tendo em vista a autonomia 
dessas instituições, quanto aos 
sistemas de segurança e 
patrulhamento, entre outros. 

1. Ampliar e criar cursos de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta é uma das metas do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 


PERSPECTIVAS: 
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Pernambuco e de Alagoas“ e duas audiências públicas. Em ambas foram 
assumidos compromissos pelo poder público (MEC, Secretarias de Edu- 
cação de estados do Nordeste), e elaborado Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) cujos detalhes podem ser apreciados na íntegra no Informe 
2005 do Projeto Relatores Nacionais em DhESCAS, 

Além desses compromissos, na audiência regional foi instituído um 
grupo de trabalho (GT) composto por representante do MEC/SECAD, 
CONSED e UNDIME com a incumbência de elaborar um plano a ser desen- 
volvido pelo poder público. Ao mesmo tempo, foi constituída uma comissão 
composta por entidades representantes dos povos indígenas e organi- 
zações não-governamentais, com a atribuição de monitorar a elaboração 
e implementação do referido plano. 





4 Sertão de Alagoas: municípios de Pariconha e Água Branca (etnias Katokin, Kalankó, 
Koiupanká, Geripankó e Karuazu); e Agreste de Pernambuco: município de Pesqueira 
(etnias Xukurú, Truká, Pankararú, Pipipan e Kapinawá). 


5 PLATAFORMA Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Relatores Nacionais em Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais. 
Maria Elena Rodriguez (org). — Rio de Janeiro. p. 112-115. 
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MONITORAMENTO DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS 
PELO PODER PUBLICO COM OS POVOS INDIGENAS* 


RODA DE DIÁLOGO - MACEIÓ /AL 

Com o objetivo de avaliar as iniciativas do GT constiuído na Audiência 

Pública do Nordeste, acrescido de outras entidades, a Relatoria Nacional 

coordenou, em Maceió, com o apoio do Ministério Público Federal/AL, do 

Conselho Estadual de Educação/AL, da Secretaria de Educação de 

Alagoas e das entidades da sociedade civil que atuam junto aos povos 

indígenas, a Primeira Reunião de Monitoramento dos compromissos as- 

sumidos pelo poder público por ocasião da realização das audiências 
públicas sobre a violação do direito à educação escolar doss povos da 
região Nordeste. 

O debate foi realizado com base no relatório do GT (07.06.06) enviado 
pelo CONSED, em nome do conjunto dos componentes e das atividades 
desenvolvidas pelas Secretarias Estaduais de Educação de Alagoas e 
de Pernambuco, e foi concluído definindo o fortalecimento das Políticas 
Nacionais de Educação Escolar Indígena (FEI) mediante as seguintes 
proposições: 

e Fortalecimento do PROLIND — Programa de Licenciatura para Pro- 
fessores Indígenas, com vistas à expansão da oferta de cursos de 
licenciatura para professores indígenas, como medida necessária à 
oferta do ensino fundamental (5º a 9º séries) e do ensino médio nas 
terras indígenas; 





6 Participantes : Secretaria de Educação e Cultura do Estado de Pernambuco (SEDUC); Secretaria 
de Justiça e Direito Humano do Estado de Pernambuco (SJDH); Conselho Estadual de Educação 
de Pernambuco (CEE/PE); FUNAI/AL; UNDIME/AL; Centro de Cultura Luiz Freire (CCLF/PE). 
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Expansão do programa de construção e ampliação de escolas indí- 
genas, em decorrência da inexistência de rede física adequada e do 
elevado crescimento da população e consequente demanda de aten- 
dimento no ensino fundamental e médio (39% de crescimento no aten- 
dimento, no período 2002-2005); 


Garantia da continuidade do apoio financeiro à formação de professo- 
res em cursos de magistério específicos de nível médio; 


Instituição de uma política de produção de materiais didáticos e de 
apoio específicos, bem como de adequação dos programas nacionais 
existentes — Plano Nacional de Livros Didáticos (PNLD), PNBE, PNLEM 
— às especificidades socioculturais indígenas; 


Apoio às Secretarias Estaduais de Educação nos processos de cria- 
ção e implantação de conselhos estaduais de EEI, como instâncias de 
assessoramento à gestão, por meio da promoção de seminários e 
estudos sobre as bases e diretrizes de atuação, bem como as expe- 
riências em desenvolvimento; 

Fortalecimento das relações entre a Secretaria de Educação Conti- 
nuada, Alfabetização e Diversidade do MEC (SECAD/CGEEI) e as coor- 
denações estaduais de EEI, com a criação de fórum permanente de 
articulação e intercâmbio de experiências, visando à melhoria contí- 
nua de gestão de EEI; 

Apoio à realização de conferências estaduais e promoção de conferência 
nacional, para debater e definir as diretrizes da política nacional de EEI. 


Em seguida, a SEDUC/PE relatou as ações que são consideradas um 


avanço da política estadual de educação para os povos indígenas, nos 
termos a seguir: 


Regulamentação — Lei 13.071/06 que criou o Conselho de Educação 
Escolar Indígena; 


Expansão do parque escolar com a construção e adequação de es- 
colas existentes; 


Formação específica de professores. 
Além disso, ressaltou a dificuldade para realizar concurso público 


específico para docentes indígenas. 


Do ponto de vista dos povos indígenas, foi informado que existe uma 


certa incompatibilidade entre o modo de gestão proposto pela SEDUC e 
o dos povos Pankararu. 


O representante da SEE/AL, em que pese a Secretaria não ter, ainda, 


assinado o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), apontou algumas 
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ações que vêm sendo implementadas, tomando como referência as 18 
alíneas da Cláusula Segunda do referido Termo, cujas incumbências são 
de competência estadual: 

e Implantação de uma escola entre os Koiupanká; 

e Implantação de 25 turmas de educação infantil distribuídas nas diver- 
sas comunidades indígenas; 

e Regulamentação da categoria escola indígena. 

Em decorrência, concluiu-se a reunião, com os seguintes encami- 
nhamentos: 

a. Reunir índios e não-índios para analisar as alternativas de criação de 
um Conselho de Educação Escolar Indígena ou de uma Câmara, inte- 
grando o Conselho Estadual de Educação de Alagoas, com um enten- 
dimento de que seu caráter é de controle social; 

b. Instituir um GT para redigir um documento que responda às necessi- 
dades referentes à construção de escolas indígenas, independente da 
posse da terra pelos índios e das mudanças de localidade dos povos; 

c. Constituir um GT, sob a coordenação do MPF/AL, composto por Procu- 
radores da Região Nordeste e da 6º Câmara Federal, com a perspectiva 
de formular solução para realização de concurso público específico; 

d. Assegurar o prosseguimento das atividades de monitoramento da Co- 
missão mediante a realização de estudos sobre políticas públicas e 
controle social da educação escolar indígena do Nordeste. 


MISSÃO DE INVESTIGAÇÃO 


e Educação e Violação dos Direitos Humanos em Unidades Prisionais 
do Estado de Pernambuco. 


DENÚNCIA: AUSÊNCIA DE UMA POLÍTICA PÚBLICA DE 
EDUCAÇÃO ESCOLAR/PROFISSIONAL NAS UNIDADES 
PRISIONAIS DE PERNAMBUCO 

Poder-se-ia iniciar essa reflexão retomando indagações já postas pelos 
estudiosos e pesquisadores que tratam do tema sobre a crise estrutural 
do sistema penitenciário brasileiro, a partir da identificação do problema 
da superlotação, do malogro de várias iniciativas de ressocialização/ree- 
ducação/reintegração e das pressões da sociedade por políticas públicas 
que administrem a problemática da violência, exigindo medidas que nem 
sempre se legitimam frente aos compromissos nacionais e internacionais 
assumidos pelo Estado brasileiro com a defesa dos direitos humanos. 
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Sobre esse aspecto, cabe registrar que se decidiu por analisar o orde- 
namento jurídico, que em seu conjunto, contribui para o processo de legiti- 
mação de um modo de vida na prisão e considerou-se, também, a denún- 
cia apresentada no mês de fevereiro de 2006, em Brasília, na reunião de 
planejamento do Projeto Relatores Nacionais em DhESCA, porque esta 
abria, inclusive, possibilidades diversas de realização de missões. Essas 
iniciativas poderiam ser de âmbito estadual ou nacional. A opção da 
Relatoria Nacional foi pelo estado de Pernambuco por considerar que o 
discurso do poder público, através do Plano Estadual de Educação (PEE), 
reproduzia, sem inovações, a diretriz estabelecida pelo Plano Nacional de 
Educação (PNE) para a educação nos presídios do conjunto no país. Além 
disso, o entendimento dos movimentos sociais e das entidades de defesa 
dos direitos humanos reforçou, em nível local, as questões que possibili- 
taram o debate em âmbito nacional. 

No primeiro momento, a missão previa visitas às unidades prisionais 
masculinas e femininas. Posteriormente, no entanto, por razões de seguran- 
ça apontadas insistentemente pela Secretaria Executiva de Ressocialização 
— SERES, que não autorizou o acesso dos entrevistadores às penitenciá- 
rias masculinas, optou-se pelas instituições femininas. 

A partir daí foram identificados os parceiros, realizadas articulações 
com entidades da sociedade civil e demais interessados que atuam em 
programas de humanização de instituições penitenciárias. 

O planejamento e as ações da Relatoria Nacional foram compartilha- 
dos com a Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais — FUNDAJ 
(Oficina de Segurança, Justiça e Cidadania); o Movimento Nacional de 
Direitos Humanos — Articulação Pernambuco; o Movimento de Direitos 
Humanos Desmond Tutu; a Secretaria de Defesa Social de Pernambuco — 
SDS (Secretaria Executiva de Ressocialização — SERES); O Ministério 
Público de Pernambuco — MPPE; a Secretaria de Justiça e Direitos Huma- 
nos de Pernambuco- SJDH (Gerência de Defesa dos Direitos Humanos); 
a Secretaria de Educação e Cultura de Pernambuco — SEDUC; a Pastoral 
Carcerária; e o Conselho Metropolitano da Comunidade. 

Foi estabelecido um cronograma de atividades que viabilizasse a apre- 
ensão da fala do poder público, das reeducandas e a avaliação das deter- 
minações da legislação vigente a respeito do atendimento do direito à 
educação no sistema penitenciário. 

Dentre os procedimentos que deram visibilidade à situação de viola- 
ção do direito à educação escolar/profissional no sistema penitenciário 
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destacam-se o estudo da regulamentação específica para esse campo e a 
pesquisa sobre a fala do poder público e a das reeducandas. Com isso, foi 
explicitado o abismo que existe entre a Lei de Execução Penal (LEP), que 
aborda a educação na perspectiva da assistência, e os avanços da LDBEN 
que trata a temática como direito público subjetivo e a tímida abordagem 
dada a esta problemática pelos Planos de Educação que devem orientar as 
políticas públicas para o setor. Foram consideradas, também, as deman- 
das expressas na pauta dos movimentos sociais de direitos humanos, as 
visitas às unidades prisionais, a roda de diálogo e a audiência pública. 


DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Ao considerar as determinações contidas na legislação vigente, ficou evi- 
denciada a necessidade de mudanças no texto da Lei de Execução Penal 
(LEP), nos Planos Nacional e Estaduais de Educação, remetendo aos avan- 
ços da Carta Magna de 1988 e da LDBEN/96. 

Observe-se, por exemplo, que a concepção de educação presente na 
Lei nº 7.210 de 1984 — Lei de Execuções Penais — tem como âncora a 
assistência, afastando-se, por sua vez, dos princípios e ideais que norteiam 
o conjunto da educação brasileira, conforme se pode observar no artigo 
11 e nos artigos 17 a 21 da referida lei”. 

Quanto ao Plano Nacional de Educação — Lei 10.172/2001 (PNE), sob 
o título Modalidades de Ensino — Educação de Jovens e Adultos, nas Metas 
— Item 17 determina: Implantar, em todas as unidades prisionais e nos 
estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores (grifo 
nosso), programas de educação de jovens e adultos de nível fundamental 
e médio, assim como de formação profissional, contemplando para esta 
clientela as metas nº 5 e nº 14. 

Por sua vez, o Plano Estadual de Educação — Lei nº 12.252/2002 (PEE) 
— incorre na mesma limitação do PNE, Metas — Item 13 — Expandir, nas 
unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendem adolescentes e 
jovens infratores, (grifo nosso) programas de educação de jovens e adultos 














7 Art. 11 — A assistência será:material; saúde; jurídica; educacional; social; religiosa. SEÇÃO V 
— DA ASSISTÊNCIA EDUCACIONAL Art. 17 — A assistência educacional compreenderá a 
instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado; Art. 18 — O ensino de 
primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da unidade federativa; Art. 19 
— O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. 
Parágrafo único — A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição; 

Art. 20 — As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades públicas ou 
particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados; Art. 21 — Em atendimento 
às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas 
as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos. 
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de nível fundamental e médio, assim como formação profissional, inclusi- 
ve com o uso de tecnologia a distância. 

Pode-se observar que o texto dessas metas parece excluir o adulto do 
direito em pauta, ao circunscrever a implantação dos programas ao aten- 
dimento em locais que recebem adolescentes e jovens infratores. 


DA PESQUISA 

No que se refere ao Poder Público, a pesquisa realizada teve como foco 
a verificação de política voltada para a educação escolar/profissional 
no sistema penitenciário, expressa em diretrizes, metas e financiamento, 
cujos sujeitos foram as responsáveis pelas três unidades prisionais fe- 
mininas do Estado. 

Em relação às reeducandas, a pesquisa teve como eixo as atitudes de 
valorização/desvalorização da educação escolar/profissional e foi reali- 
zada dentro da própria unidade prisional através de entrevistas e preen- 
chimento de questionários elaborados pela Relatoria Nacional. 


DIÁLOGO COM O PODER PÚBLICO 
e Gerência de Educação e Qualificação Profissionalizante (GEQP) 
e Responsáveis pelas unidades prisionais 


a. Gerência de Educação e Qualificação Profissionalizante (GEQP): 
A SERES considera que tomou iniciativas preliminares de implantação 
de uma política de educação nas unidades prisionais do estado de 
Pernambuco. Considera, ainda, neste aspecto, o esforço da institui- 
ção para assegurar a participação do setor, em atividades como: 
e IV Seminário de Articulação Nacional e Construção de Diretrizes para 
a Educação no Sistema Penitenciário; 


e Seminário Nacional pela Educação nas Prisões; 

e Projeto Educar para Ressocializar; 

e Audiência Pública sobre educação escolar/profissional e proposta 
para integração social que apontam para uma definição pública da 
política educacional. 

Essa Gerência registra, ainda, as ações que são realizadas em articu- 
lação com a SEDUC. Tais informações, no entanto, não são suficientes para 
se identificar uma efetiva política de educação escolar/profissional que 
estabeleça diretrizes, metas, objetivos e mecanismos de financiamento que 
caracterizam uma política e, nesse sentido, fica prejudicado o propósito da 
inserção digna, cidadã e solidária do egresso no conjunto da sociedade. 
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b. Responsáveis pelas unidades prisionais 

A fala das responsáveis pelas unidades prisionais femininas foi apreen- 

dida através de entrevistas e questionários aplicados nas três unidades 

do estado de Pernambuco. As informações foram complementadas 

pelo diretor/apoio pedagógico/professor(a) das escolas — que atuam dire- 

tamente junto às alunas da unidade. As indagações versaram sobre: 

e Existência/inexistência de uma política pública de educação esco- 
lar/profissional nas unidades prisionais; 

e Conhecimento da legislação específica, que trata da oferta de edu- 
cação escolar/profissional no sistema penitenciário; 

e Existência de condições adequadas de funcionamento; 

e Proposta pedagógica específica; 

e Participação das reeducandas na elaboração, desenvolvimento e 
avaliação da proposta pedagógica; 

e Formas de acesso à docência. 


Nenhum dos responsáveis pelas unidades prisionais demonstrou co- 
nhecer a definição de uma política pública para as unidades prisionais. 
As referências ao conteúdo estabelecido no Plano Nacional de Educação 
(PNE) e no Plano Estadual de Educação (PEE) eram vagas e pontualmente 
remetiam a algumas indicações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN). Não demonstraram uma compreensão do que seja uma 
proposta pedagógica, confundiam com aspectos administrativos, e a par- 
ticipação das reeducandas na elaboração das atividades, conforme foi 
referida, é muito limitada. As formas de acesso ao exercício do magistério 
são através de concursos públicos realizados para toda a rede estadual, 
com posterior lotação nas unidades, ou através de contratos temporários 
em procedimento comum a toda as redes de ensino. 

As três unidades conjuntamente acolhem 644 reeducandas, das quais 
apenas 31,7% participam de atividades regulares de estudo, definindo, 
neste caso, um campo de exclusão em torno de 68,3%. 


FALA DAS REEDUCANDAS 

A pesquisa incluiu 123 reeducandas, já sentenciadas e, no mínimo, com 
um ano de reclusão, cuja participação foi espontânea. No sentido de veri- 
ficar a valorização/desvalorização atribuída por elas à educação escolar/ 
profissional, foram indagadas sobre: 

e Motivos que levam as pessoas a estudar nas unidades prisionais; 
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e Influência da conclusão dos estudos na vida do egresso; 

e Expectativas atuais de educação escolar/profissional; 

e Faixa etária e atividades profissionais exercidas antes do ingresso no 
sistema prisional; 

e Informações sobre o período eleitoral, influência da eleição em suas 
vidas e a presença do tema nas reivindicações a serem encaminhadas 
aos candidatos à Presidência da República e ao Governo do Estado; 

e Sugestões para melhorar a vida nas unidades prisionais. 


Quando foram indagadas sobre os motivos que levam as pessoas a estu- 
dar nas unidades prisionais, 22,0% disseram que para aprender; 18,2% para 
ocupar a mente; 14,4% para obter a remição da pena; e 9,8% para sair do 
pavilhão, entre outros. Essa questão solicitava de cada entrevistada até três 
respostas, portanto, o total (286) corresponde ao número de respostas, das 
quais foram referidas, nesta análise, as quatro de maior incidência. (Tabela 1) 


TABELA 1 


MOTIVOS QUE LEVAM PESSOAS A ESTUDAR NAS 
UNIDADES PRISIONAIS 


o Motivos N % 
63 220 


Aprender (boa formação/assinar nome/ler e escrever) 


Ocupar a mente (não pensar em coisa que não resolve) o JIJ 
Remição da pena 4º 144 
Sair pavilhão/cela/corredor/afastar gente ruim/das drogas 28 9,8 
Melhor estrutura de vida 21 9,4 
Aprender algo que sirva 15 Do) 
Ter uma ocupação 14 4,9 
Completar o ensino 8 2,8 
Estimular para o futuro 6 2, 
Exemplo para os filhos 4 1,4 
Receber livro, caderno, lápis e depois abandona 3) 1,0 


Outros (umas nem sabem o que querem / ficar na maloqueiragem / evitar atritos 20 70 
com a família / merenda / contato com professores legais / pacientes e com 
pessoas de fora / nunca fui a uma escola antes / curiosidade / evitar problemas) 


NS 1 0,3 
NC 2 0,7 
ND 2 0,7 
Total 286 100,0 
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Ao considerar a influência que a conclusão dos estudos poderá exer- 
cer em seus futuros, constata-se que 94,3% admitem ser de grande impor- 
tância. Ao justificarem esse entendimento 41,4% disseram que facilitará 
encontrar emprego, 20,7% que leva a aprender e 19,8% ajuda a mudar 
de vida. (Tabela 2) 


TABELA 2 
INFLUÊNCIA DA CONCLUSÃO DOS ESTUDOS NA VIDA 


ILECEIA CEDERZA 


No % [A RO 
Encontrar emprego 48 41,4 Idade avançada e cansada 3 428 51 
Aprender 24 20,7 Não pretendo fazer nada 2 286 26 
Mudar de vida 23 198 Éfraco io HUB 24 
Ajudar na formação dos filhos 7 6,0 NOR 1 148 8 
Outras 8 60 | = - = 8 
NC 5 43. - - - 5 
ND 1 0,9 - - - 1 
Total 116 100,0 Total 07 100,0 123 


No que se refere à expectativa sobre a oportunidade de realizar cursos 
profissionalizantes, 85,4% responderam positivamente, sendo que desses 
33,3% referiram curso de corte/costura/bordado/crochê/pintura/arte e 
23,8% curso de informática/computação, revelando uma expectativa pre- 
dominantemente influenciada pela experiência que antecede o acesso ao 
sistema penitenciário. (Tabela 3) 


TABELA 3 
EXPECTATIVAS ATUAIS DE EDUCAÇÃO ESCOLAR/PROFISSIONAL 


SLEERTA CEDELRSA 
3 


Corte/costura/bordado/ 35 33,3 Não tenho paciência AO: 39 
crochê/Pintura/Arte Só penso em ir sair So 3 
Informática/computação 25 238 Outro 10 55,66 85 
Qualquer um ES 2 ENG 1 5,45 17 
Cortar cabelo/corte e costura 6 Sá 6 
Curso superior 4 3,8 4 
(Direito/Adm./Línguas) 
Outro SS 19 
Total 105 100,0 Total 18 100,0 123 
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244. Apoiar a 
criação de 
instâncias 
especializadas de 
atendimento a 
casos de 
discriminação e 
violência contra 
GLTTB no Poder 
Judiciário, no 
Ministério Público 
e no sistema de 
segurança 
pública. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


direitos Humanos, com 
obrigatoriedade de inserção de 
temas relacionados à população 
LGBT e preconceitos correlatos 
voltados à formação dos(as) 
operadores (as) de direito e de 
segurança pública e agentes 
penitenciários, através de 
encontros, seminários e oficinas, 
de forma permanente e 
confecção de material didático- 
pedagógico, com a participação 
da sociedade civil organizada 
LGBT reforçando as campanhas 
de combate à homofobia. 

64. Incluir as temáticas 
travestilidade e transexualidade 
na grade de formação de 
policias. 


67. Capacitar os serviços de 
disque-mulher e as delegacias 
especializadas de atendimento à 
mulher, garantindo a acolhida 
não discriminatória para 
mulheres lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais na 
aplicação da Lei Maria da Penha, 
por meio da SEDH, SENASP e 
SPM. 

2. Reforçar a implantação e 
garantir o funcionamento dos 
centros de referência contra a 
discriminação e violência contra 
a população LGBT, sendo de 
responsabilidade estadual a sua 
manutenção, reforçando a 
implantação de apoio, abrigo e 
combate à discriminação, por 
meio de monitoramento e 
consolidação de dados sobre 


SITUAÇÃO ATUAL: 
PERSPECTIVAS: 


trabalho em elaboração permanente 





320 


| TO + HEIM. 


RELATORIAS NACIONAIS EM DIREITOS HUMANOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS — INFORME 2006 


No que diz respeito às atividades profissionais exercidas antes do in- 
gresso no sistema penitenciário, 22,8% apontaram terem sido empregadas 
domésticas, 17,1% disseram ter atuado como autônomas, enquanto 13,0% 
desenvolviam atividades do lar e outras 13,0% na agricultura. (Tabela 4) 


TABELA 4 


INDICAÇÃO DE ATIVIDADES PROFISSIONAIS 
ANTES DO INGRESSO NAS UNIDADES PRISIONAIS 


Profissão 
Emp. doméstica 
Autônoma 

Do lar 
Agricultora 
Salão de beleza 
Artesã 
Balconista 
Outros 

Não 

Total 


Chama atenção a concentração de mulheres mais jovens, pois, das 123 
entrevistadas, 71 estavam situadas entre 18 e 33 anos (57,7%). (Tabela 5) 


IDADE 
Faixa etária 
18-21 
22-25 
26-29 
30-33 
34-37 
38-41 
42-45 
46 e + 
Total 


Ao serem consultadas a respeito das eleições, 95,1% disseram ter toma- 
do conhecimento e, ao explicitarem o veículo da informação, 70,0% delas 
indicaram TV, rádio e comentários de outras pessoas, 29,0% não decla- 
raram a fonte de informação e 0,9% disseram não saber. (Tabela 6) 
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TABELA 6 
INFORMAÇÕES SOBRE O PERÍODO ELEITORAL 


SLEEAEA ETR 
No % No % | NM 


Tv 43 36,8 Não tem TV OG 44 
TV e rádio 2 OS) Ninguém falou 01 16,7 13 
TV e de pessoas que visitam — 07 6,0 Dificuldade de ler 01 16,7 08 
Amigos e familiares 10 8,5 - - - 10 
Outro 10 8,5 - - - 10 
NS 01 0,9 - - - 01 
ND 34 29,0 ND 03 50,0 37 
Total 117 100,0 - 06 100,0 123 


Das entrevistadas 57,7% apresentaram expectativa positiva em rela- 
ção aos resultados da eleição, sem estabelecer condições, apenas 7,0% 
condicionaram a possibilidade de mudanças aos partidos e às pessoas que 
estão disputando a eleição. Não há, portanto, visibilidade das especifici- 
dades dos partidos e dos planos de governo dos candidatos. (Tabela 7) 


INFLUÊNCIA DA ELEIÇÃO NA VIDA DOS(AS) REEDUCANDOS(AS) 


Sims7,7% JNão3si% | NS1,6%] ND1,6%|Total| 
EEE E se 


Mudança na legislação / 23 32,4 A eleição e sho | = - 
na situação / não ajuda 
acompanhamento 
Maiores benefícios 13 18,3 Ospolíticossão 02 42 - - - - - 
e mais verbas corruptos, ladrões 
Depende dos partidose 05 7,0 Os políticos HI /0220 08 DS - - - - 
do governador que ganhar nos esquecem 
Qualquer coisa 04 5,6 Outros (políticos 07 14,5 - - - - = 
não cumprem 
promessas) 


Outros (mudanças gerais, 15 211 - = =| = = Gi a - 
melhor alimentação, mais 
organização nas visitas, 
diminuir a superlotação) 


NC 05 7,0 NC On) 2 | = = = = = 
NS 03 43 NS 07 14,6 - = = - = 
ND 03 43 ND 020881728 = - - : 
Total 71100 - 48 100 02 100 02100 123 
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Das entrevistadas 93,1% manifestaram o desejo de apresentar reivin- 
dicações aos candidatos e todas estas relacionadas à qualidade de vida 
nas prisões, incluindo a educação entre as primeiras expectativas de 
mudança. Essa questão permitia mais de uma resposta de cada entrevis- 
tada, portanto, o total (241) corresponde ao número de respostas. (Tabela 8) 


TABELA 8 


REIVINDICAÇÕES AOS CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA 
DA REPUBLICA, AO GOVERNO DO ESTADO E AOS CARGOS 
DO PODER LEGISLATIVO 


SLEFARA ELE 
2 


Espaço físico adequado / reforma 33 13,7 Os políticos a up - 
no presídio / melhoria no sistema excluem 

penitenciário Os presos 

Direito e cumprimento do semi- SA SS RESTO 1 5,6 - 
aberto / respeitar tempo de desgastada, 

julgamento / assistência jurídica / só penso em 

acompanhamento processo / ir embora 

presença do Ministério Público 

Resolução do problema da superlotação 23 GH ENS 6 334 - 
Melhor tratamento da polícia / 17 Al ND 2º Wi - 


melhor atendimento / humanização, 
capacitação agentes 


Possibilidade de trabalho 16 6,6 - - - - 
Liberação dos que já cumpriram a pena 10 41 - - - - 
Liberdade, ir para casa ú 3,0 - - - - 
Outros (mudança da diretora / 42 4174 - - - - 


tratamento digno para as visitas / direito 
de comunicação/ fogão nas celas / 
organizar o país / tirar as crianças da 
rua / instalar pena de morte / continuar 
a pena por crime hediondo / organizar 
presídios / acabar o tráfico de drogas) 


Total 241 100,0 


18 100,0 259 


Ao apresentar sugestões para melhoria das condições de vida nas uni- 
dades prisionais, 16,0% destacaram questões relacionadas à assistência 
social, saúde, roupa, calçado, higiene, 14,0% apontaram a liberdade para 
quem já cumpriu a pena e 13,8% referiram à necessidade de se construir 
mais presídios. O item educação foi sugerido apenas por 5,8% das entre- 
vistadas, ficando, portanto, em um nível de importância inferior ao das 
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outras demandas de caráter assistencial. Essa questão solicitava três 
respostas de cada entrevistada, portanto, o total (349) corresponde ao 
número de respostas. (Tabela 9) 


SUGESTÕES PARA MELHORAR A VIDA NAS UNIDADES 

N Yo 
Assistência social / psicólogos/saúde / remédio / cirurgias médico / 56 16,0 
dentista / roupa,calçado / higiene 
Liberdade para quem cumpriu a pena / liberdade/não voltar SUSIPE / 49 14,0 


agilizar processo / revisão de processos/acompanhamento jurídico / 
ter nossos direitos / mais advogados / mudança na lei / quem está no 
semi-aberto poder ir para casa / remição da pena/visitas do juiz 


Construção de mais presídios / separação doentes e sãos / aumento do 48 13,8 





número de camas / banheiros / qualidade de vida/melhoria do País / melhoria 

da solitária / melhoria das celas / espaço físico adequado / área de lazer 

Relacionamento humanizado / disciplina nas visitas 44 12,6 
Alimentação 36 10,3 
Solução para a superlotação Sb) 10,0 
Oferta de trabalho / oferta de trabalho com critérios mais rígidos / salário digno 35 10,0 
Educação / escola / cursos profissionalizantes 20 5,8 
Outros (segurança / aumento de escolta / portões ficarem abertos / mudar 24 6,9 


os funcionários / fechar a unidade / eliminação do castigo / aumento de horas 

do uso do telefone / fogão em cada sala / material / transporte para parentes / 

ser crente, fiel, entregando o coração a Jesus / separa as sentenciadas das 

outras / orientação da sociedade para olhar melhor quem sai / separação 

dos idosos dos outros/ser transferido para sua cidade) 

NS 2 0,6 


Total 349 100,0 


DA RODA DE DIÁLOGO 

No sentido de ampliar a participação da sociedade no debate, foram dispo- 
nibilizados os resultados da pesquisa na Roda de Diálogo promovida pela 
Relatoria Nacional, cujo tema A educação nas unidades prisionais de Per- 
nambuco foi abordado pelo poder público através de representantes das 
Secretarias de Educação e Cultura (SEDUC) e de Ressocialização (SERES) 
do estado de Pernambuco, pelo Ministério Público do Estado de Pernam- 
buco (MPPE) e pela sociedade civil, através do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos — Articulação Pernambuco e pela Relatoria Nacional para 
o Direito Humano à Educação — Plataforma DhESCA Brasil. 
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A representante da SEDUC explicitou o “lugar” da educação escolar 
nas unidades prisionais na modalidade Educação de Jovens e Adultos — 
EJA e disse que até o momento as ações, em 5 escolas próprias e 16 
que funcionam como anexos, têm sido restritas à formação continuada dos 
professores alfabetizadores na tentativa de criar uma rede de formadores. 

O Promotor da 2º Vara de Execução Penal defendeu a existência de 
uma secretaria de estado específica, que trate a questão com propriedade, 
que defina uma política pública para o setor e deixe de ter suas ações 
como fruto dos esforços de secretários, diretores etc. Também afirmou 
que os apenados quando estudam estão interessados na remição da pena 
e que a implantação de escolas profissionalizantes representa um estí- 
mulo, porque abre perspectivas concretas de ressocialização quando 
estiverem fora do presídio. 

O representante da SERES enfatizou a superlotação e apontou a exis- 
tência atualmente de 16 mil pessoas privadas de liberdade, com um déficit 
de mais de 7 mil vagas. Há um histórico de crescimento de 108% de 
encarceramento e foi realizada uma projeção para zerar esse déficit, cons- 
tituindo-se num passo importante para a ressocialização, pois as unidades 
prisionais eram construídas e organizadas sob o caráter punitivo e não na 
perspectiva da ressocialização. Hoje, 30% da população carcerária é cons- 
tituída por analfabetos, o que, para efetivar o atendimento, significaria 4 mil 
alunos em sala de aula. 

A Relatora Nacional para o Direito à Educação reafirmou as denúncias 
que foram apresentadas à Relatoria no que concerne à violação do direito 
humano à educação escolar/profissional nas instituições prisionais de 
Pernambuco. Explicitou as ações desenvolvidas em relação a essas denún- 
cias, como o diálogo com o poder público, as determinações da LDBEN/96, 
do PNE/01, do PEE/02 e da LEP/84, as proposições das audiências com 
Secretários de Estado e das entrevistas com os responsáveis pelas uni- 
dades prisionais femininas. Retomou-se o objetivo inicial da audiência de 
propor ao Congresso Nacional uma reforma ampla da LEP, incluindo a 
vinculação da educação escolar/profissional nos presídios à remição da 
pena, bem como a implantação de um parque escolar próprio, de formação 
dos professores, estudos e certificação de educação escolar/profissional 
e viabilidade de escola em tempo integral. 

A representante do MNDH ressaltou as péssimas condições em que 
as pessoas privadas de liberdade vivem, o que caminha no sentido contrá- 
rio ao princípio que deveria reger a ressocialização. Quanto à educação 
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nas prisões do estado de Pernambuco, informou que em dois municípios 
— Salgueiro e Arcoverde — as salas de aula forma desativadas. No primeiro 
caso, para abrigar os presos do regime semi-aberto e, no segundo, para 
se transformarem em dormitórios. 

Para abordar o tema Educação e remição de pena no processo de 
ressocialização, o poder público se fez representado pelo Juiz da 1º Vara 
de Execução Penal, pelo Promotor da 1º Vara de Execução Penal, pela 
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos. 

Segundo o Juiz da 1º Vara de Execução Penal, apesar da legislação 
não prever remição de pena por estudo, não entende essa omissão como 
empecilho à concessão. Estudar é um direito fundamental e representa 
um resgate da cidadania, mas a aquisição do conhecimento exige es- 
forço e para que o preso decida dedicar-se a estudar tem que haver 
uma sedução. Há a aplicação da analogia para a remição pelo estudo por 
muitos juízes e tribunais. 

O Promotor da 12 Vara de Execução Penal disse entender como um 
grande erro da LEP a inclusão da educação no capítulo da Assistência e 
não no da Reintegração Social. Para conseguir incorporar a conquista da 
educação como eixo é preciso vencer a supervalorização da segurança. 
A educação é um direito e deve estar incluída como eixo central. 

O representante da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos disse 
que há evolução na conquista de direitos humanos, mas os avanços 
ainda não correspondem às demandas. Ressaltou que o grande desafio 
é colocar a educação como eixo em todas as instituições e situações, 
e todos os que atuam nas unidades prisionais devem ser educadores, 
com formação e treinamento específicos, e que é preciso romper com 
os limites existentes no sistema penitenciário em relação à educação. 
No momento atual, deve-se assegurar a educação e não, necessariamente, 
a ampliação dos dias contados para remição. 

A sociedade civil organizada se fez representar pelo Conselho da Co- 
munidade e pela Pastoral Carcerária. A representante da primeira disse 
ser esse um órgão da execução penal, mas que se passaram 16 anos 
entre a promulgação da Lei que o instituiu e sua implantação. A educação 
na prisão precisa revolucionar, emancipar. O educador, nesse caso, não 
seria, necessariamente, um professor da Secretaria de Educação, mas 
qualquer um que repasse o viver como cidadão. Trabalhar educação 
nas prisões é não aceitar a divisibilidade dos direitos, é assegurar o 
respeito a todos os direitos, e propôs que a educação seja eixo da indivi- 
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sibilidade nas prisões. O representante da Pastoral Carcerária ressaltou a 
importância da luta pelo reconhecimento legal da remição da pena atra- 
vés da educação. 

A agente penitenciária que atua como apoio pedagógico no presídio 
reafirma a importância de tratar a educação escolar/profissional no hori- 
zonte da remição da pena e identificar, no momento atual, que a saída 
dos apenados para a sala de aula também é estimulada pelo desejo de 
sair do pavilhão, pelo acesso a um programa de merenda escolar, entre 
outros. Informou que o SENAC está oferecendo cursos com custos baixos 
e os mais procurados são o de Informática e o de Agente de Saúde. O que 
o Estado pretende fazer para preparar esses homens? Neste caso, perce- 
be-se que a realização da educação tem a ver com possibilidades concre- 
tas de melhorar algumas situações indesejáveis da rotina do apenado. 


DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A audiência pública retomou as questões já discutidas na Roda de Diálogo, 
agora com a decisão de estabelecer as recomendações e assumir com- 
promissos com a definição de uma política pública de educação profis- 
sional para o estado de Pernambuco, sem perder de vista a dimensão 
nacional da problemática. 

Iniciando, o Procurador Geral do Estado de Pernambuco assumiu a 
coordenação dos trabalhos e falou sobre Convênio de Cooperação cele- 
brado pelo Conselho Nacional de Procuradores Gerais a Plataforma 
DhESCA Brasil. Considerou que o princípio da indivisibilidade dos direitos 
torna necessário verificar como está o direito à educação no sistema 
penitenciário. Identificou nessa audiência importante articulação entre as 
diferentes instâncias do poder público e da sociedade civil organizada com 
a problemática dos presídios. Informou que o Conselho Nacional de 
Procuradores Gerais decidiu que o Ministério Público terá o ano de 2007 
dedicado à educação. 

Em seguida, o Promotor da 1º Vara de Execução Penal reconheceu a 
importância da participação da Plataforma DhESCA Brasil no debate e 
apresentou proposições a respeito da garantia dos direitos à educação 
escolar/profissional. Propôs que se encare a educação como transforma- 
dora, como um meio de inclusão do egresso na sociedade e que ao se 
aplicar a remição da pena ao tempo de estudo, diminui-se o tempo de 
prisão. Dentre as mudanças na LEP, retomou a sugestão feita na roda de 
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diálogo a respeito de trazer a educação para o eixo de integração social: 
“Queremos superar a mentalidade de que a segurança é o mais impor- 
tante e fazer a defesa da remição da pena enquanto direito e não como 
uma decisão isolada em alguns estados, por iniciativa de alguns juizes”. 

Os demais promotores presentes se pronunciaram ressaltando, no con- 
junto dos debates, que deve haver clareza de que a dignidade da pessoa 
é mantida mesmo quando o crime praticado é grave. Em que pese o 
amparo da legislação vigente, consideraram que a efetivação do direito 
ainda depende de um processo de sensibilização dos gestores. 

A representante do Movimento Nacional de Direitos Humanos — Articu- 
lação Pernambuco — fez uma intervenção ressaltando o trabalho na pers- 
pectiva dos direitos humanos e na defesa do espaço do preso na educa- 
ção e no trabalho. 

A Relatora Nacional agradeceu, reconhecendo a parceria de todas 
as entidades e instituições públicas presentes. Ressaltou que essa au- 
diência integra um procedimento padrão da Plataforma DhESCA Brasil 
para o Projeto Relatores Nacionais que, de forma compartilhada, realiza 
Missões que se iniciam a partir de uma denúncia, identifica parceiros, 
visita as populações cujo direito é violado, realiza audiência pública, 
estabelecendo compromissos com a mudança e define os procedimentos 
de monitoramento. 


RESOLUÇÕES DEFINIDAS DURANTE A AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Considerando: 


e que a educação escolar e profissional é um direito humano, inerente 
ao processo de construção da igualdade social e, portanto, poten- 
cializador de novas relações de convivência numa sociedade que se 
pretende democrática e ancorada na justiça como valor universal; 


e que a ausência de uma política pública de educação escolar e profis- 
sional com diretrizes, metas e financiamento claramente estabelecidos 
e sob o rigoroso controle social é uma violação dos direitos humanos 
fundamentais; 

e que o processo de universalização do ensino fundamental e médio e 
que a educação profissional são de responsabilidade de todas as 
esferas do poder público, em regime de colaboração; 

e que é dever do Estado a garantia das condições necessárias ao efetivo 
exercício desse direito humano nas unidades prisionais especialmente 
onde a atuação do poder publico ainda é falha ou omissa; 
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que o ordenamento jurídico atual reconhece no efetivo exercício do 
direito ao ensino fundamental, ao ensino médio, à educação profissional 
e ao trabalho, requisitos fundamentais para a “harmônica integração 
social do condenado ou do internado”. 


RECOMENDAÇÕES 


72 


Adequar a Lei de Execuções Penais aos avanços da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, às Resoluções do Conselho Nacional e 
aos Decretos que atualizam e viabilizam os compromissos assumidos 
pelo Brasil nas esferas nacional e internacional com o direito humano, 
assegurando, de imediato, o acesso dos apenados ao ensino funda- 
mental e médio e à educação profissional; 


Incorporar na Lei de Execuções Penais a proposição de remição 
nos termos estabelecidos no Seminário Nacional pela Educação nas 
Prisões. Essa mesma lei insere a educação no capítulo da assistência 
e a recomendação é que a educação venha a compor um capítulo 
à parte onde a mesma seja reconhecida como um direito humano 
dos internos; 


Realização pelo Conselho Nacional e pelos Conselhos Estaduais de 
Educação de estudos sobre a necessidade de regulamentar a educa- 
ção escolar/profissional nas unidades prisionais; 


Incorporar ao Plano Nacional de Educação os mecanismos que deve- 
rão assegurar o regime de colaboração entre as esferas do poder pú- 
blico no cumprimento das responsabilidades com as diretrizes, metas 
e financiamento do ensino fundamental e médio e da educação profis- 
sional nas unidades prisionais; 


Definir uma política pública de educação para as unidades prisionais 
do estado de Pernambuco com diretrizes, metas e financiamento 
indispensáveis ao efetivo exercício do direito à educação escolar/ 
profissional; 


Acrescentar ao Plano Estadual de Educação um capítulo sobre a 
educação escolar/profissional nas unidades prisionais, estabelecendo 
as responsabilidades do poder público e as condições necessárias à 
universalização do acesso, garantia de permanência e certificação de 
estudos num contexto que pauta o desafio de construção da liberdade 
e da igualdade em meio a situações de restrição de liberdade; 


Instituir uma coordenadoria na Secretaria de Educação do Estado, 
gerida em articulação com a SEPLAN, o órgão competente da SDS, com 
o objetivo de garantir as condições necessárias ao acesso, permanência 
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e certificação dos(as) reeducandos(as) na educação escolar/profissio- 
nal, nos temos da legislação vigente; 


Constituir comitês de gestão democrática na coordenadoria e em cada 
uma das unidades prisionais; 


Garantir a formação específica de profissionais da educação inte- 
grados ao Sistema de Ensino que atuam ou pretendam atuar nas uni- 
dades prisionais; 


Assegurar incentivos previstos em Planos de Cargos, Carreira e Venci- 
mentos para os profissionais da educação que optam pelo exercício 
de suas atividades em unidades prisionais; 


Promover a ampla capacitação em direitos humanos, integrada, conti- 
nuada e sustentável, considerando variadas metodologias, materiais 
e tecnologias, dirigida aos membros das organizações da sociedade 
civil e do governo; 


Implementar propostas pedagógicas que propiciem, em cada uni- 
dade prisional, o desenvolvimento de uma cultura de respeito aos 
direitos humanos; 


Desenvolver projetos culturais e esportivos orientados pela luta contra 
todas as formas de discriminação e em todos os níveis;º 


Promover e produzir materiais pedagógicos orientados para educação 
em direitos humanos, assim como sua difusão e implementação. 'º 


Constituir, em regime de colaboração com as demais esferas do 
poder público, um parque escolar adequado às exigências de apren- 
dizagem e às especificidades do corpo discente, provendo as unida- 
des, no mínimo, de: salas de aula; — sala de apoio administrativo; — 
sala de professores; — sala de direção; — ventilação; — iluminação; — 
sanitários; — mobiliário; — biblioteca; — laboratório; — auditório; — qua- 
dra poliesportiva. 


Como se vê, a audiência pública contemplou questões estruturais 


apresentadas nas diversas etapas de realização da missão e estabele- 
ceu compromissos efetivos com a melhoria da qualidade de vida nas 
unidades prisionais. 





8 PLANO Nacional de Educação em Direitos Humanos. Linhas Gerais de Ação. Item 8. p. 15. 


9 
10 


. Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Item 7. p. 18. 
. ltem 10. p.19. 
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245. Estimular a 
formulação, 
implementação e 
avaliação de 
políticas públicas 
para a promoção 
social e 
econômica da 
comunidade 
GLTTB. 


246. Incentivar 
programas de 
orientação 
familiar e escolar 
para a resolução 
de conflitos 
relacionados à 
livre orientação 
sexual, com o 
objetivo de 
prevenir atitudes 
hostis e 
violentas. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


atendimento e encaminhamentos 
às vítimas de homofobia. 

29. Apoiar, no âmbito do 
Ministério Público Federal, um 
departamento e/ou mecanismo 
para acolhimento de denúncia 
sobre discriminação em 
decorrência da orientação sexual 
e identidade de gênero, bem 
como produção de banco de 
dados. 


7. Criar mecanismos de incentivo 
à formação de grupos 
empreendedores LGBT junto ao 
Programa de Economia Solidária. 


19. Incluir no Programa da 
Sócio-Economia Solidária a 
população LGBT, e divulgar 
amplamente. 


36. Fomentar, apoiar e realizar 
cursos | interdisciplinares, de 
formação inicial e continuada de 
profissionais da educação e de 
gestores públicos e da educação 
nas temáticas relativas a 
orientação sexual, identidade de 
gênero e diversidade familiar 
para promover, nas escolas, o 
respeito e o reconhecimento da 
diversidade de orientação sexual 
e de identidade de gênero, 
prevenir e enfrentar o sexismo e 
racismo e a homofobia, 
lesbofobia e transfobia na 
educação básica e superior, na 
rede pública de ensino. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A realização da 1a Conferência LGBT, em junho de 2008, é um grande passo nesse sentido. 


PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 470. 
PERSPECTIVAS: 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos das reeducandas evidenciam o reconhecimento da impor- 
tância da educação escolar/profissional para as suas vidas É possível que 
em algumas unidades prisionais a adesão às iniciativas educacionais ocorra 
também por conta de outros fatores decorrentes das precárias condições 
de existência nas instituições. É o que se observa através de respostas 
que valorizam o estudo pela oportunidade que representa de sair do pavi- 
lhão, ter acesso à merenda, conversar com a professora. 

Os relatos das responsáveis pela gestão dessas unidades, comple- 
mentados com as informações dos profissionais diretamente respon- 
sáveis pelo setor educacional e dos representantes dos movimentos de 
direitos humanos, indicam que a estrutura e o funcionamento dos espaços 
destinados às escolas não correspondem, na sua maioria, às exigências 
mínimas para o atendimento educacional na perspectiva dos direitos 
humanos — A escola funciona no final da tarde improvisada no espaço 
do pátio...; ... as salas de aula foram desativadas para abrigar os pre- 
sos do regime semi-aberto e em outro caso para transformar as salas 
em dormitórios. 

Quanto à educação profissional com carga horária e certificação nos 
moldes do estabelecido nas diretrizes da educação brasileira é pratica- 
mente inexistente. Com isso, entende-se que ficam reduzidas as possi- 
bilidades de constituição da identidade cidadã e ativa na rotina dos presí- 
dios, no processo de reintegração dos egressos no conjunto da sociedade 
e, ainda, de definição de critérios de âmbito nacional para assegurar a 
educação enquanto direito humano respeitando — se o princípio da indi- 
visibilidade. Não há dúvida de que a sociedade está diante de uma 
tarefa urgente: modificar a Lei de Execução Penal que até o momento 
não conseguiu ultrapassar a concepção de educação como um dos 
itens da assistência. 

Nesse sentido, o grupo de trabalho coordenado pelo Ministério Público 
do Estado de Pernambuco — 1º Vara de Execuções Penais — dará prosse- 
guimento ao conjunto das ações, mediante diálogo com a SEDUC, parla- 
mentares envolvidos com movimentos em defesa dos direitos humanos e 
a instituição em uma Roda de Diálogo permanente que efetive o monito- 
ramento da educação escolar/profissional associada ao conjunto dos direi- 
tos nas unidades prisionais. 

A Relatoria Nacional para o Direito à Educação reconhece o signifi- 
cativo apoio de todos e todas que tornaram possível a realização das 
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Missões e do monitoramento com os povos indígenas de Alagoas e 
Pernambuco, bem como das atividades correspondentes à Missão desen- 
volvida nas Unidades Prisionais Femininas de Pernambuco: 


Articulação e Organização de Povos Indígenas — APOINME 
Cadeia Pública Feminina de Verdejante 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação 


Centro de Cultura Luiz Freire — Olinda/PE, entidade que sediou e 
acompanhou todo trabalho. 


Colônia Penal Feminina de Garanhuns 

Colônia Penal Feminina do Recife 

Comissão de Professores Indígenas de Pernambuco — COPIPE 
Conselho Estadual de Educação de Alagoas 

Conselho Estadual de Educação de Pernambuco 

Conselho Indigenista Missionário — CIMI Alagoas 

Conselho Indigenista Missionário — CIMI Nordeste 

Conselho Metropolitano da Comunidade 

Conselho Nacional dos Secretários de Educação — CONSED 
Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais — FUNDAJ 
Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares “-GAJOP 
Lideranças e povos indígenas do Nordeste 


MEC — Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 
e Diversidade 


Ministério Público de Pernambuco 


Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) — 
Articulação Pernambuco 


Pastoral Carcerária 
Procuradoria da República — MPF 
Professores que atuam nos presídios 


Professores(as) do Recife e estudantes da Faculdade de Direito 
de Garanhuns — PE, que realizaram entrevistas no Recife e em 
Garanhuns, respectivamente 
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e Reeducandas das Unidades Prisionais Femininas de Pernambuco 
que se dispuseram a participar das entrevistas, bem como a suas 
famílias que contribuíram na roda de diálogo e na audiência pública 


e Secretaria de Defesa Social — Secretaria Executiva de 


Ressocialização (SERES): 

e Agentes penitenciários das Unidades Prisionais 

e Gerência de Educação e Qualificação Profissionalizante (GEQP) 
e Secretaria de Direitos Humanos Desmond Tutu 


e Secretaria de Educação de Alagoas 


e Secretaria de Educação da Bahia 


e Secretaria de Educação da Paraíba 


e Secretaria de Educação de Pernambuco 


e Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de Pernambuco — Gerência 
de Defesa dos Direitos Humanos 


e Tribunal Regional Federal — 5º Região 


e União de Dirigentes Municipais de Educação — UNDIME 
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CONTEXTO 
E AVALIAÇÃO 


O plano de trabalho do presente mandato (2004-2006) elegeu como temas 
centrais as violações de direitos humanos provocadas pelas contamina- 
ções químicas (industriais, agrícolas e sanitárias) e dos grandes projetos de 
desenvolvimento (obras de infra-estrutura e agronegócio). Os critérios estra- 
tégicos para escolha dos temas foram: a identificação no contexto brasi- 
leiro de problemas de caráter abrangente e grave (agudos e crônicos) e a 
escolha dos casos emblemáticos, que ilustram cada uma das problemáticas 
identificadas, entre aquelas denunciadas à Plataforma DhESCA Brasil. 

Historicamente, os governos brasileiros têm optado por um modelo 
de desenvolvimento altamente excludente e espoliativo do ponto de vista 
social e de suporte ambiental. A falta de efetivas políticas preventivas e 
corretivas tem agravado a situação de injustiça ambiental! no país, com- 
prometendo profundamente a qualidade de vida das populações e, em 
especial a dos trabalhadores e suas família. 

No cenário da divisão internacional do trabalho e da economia, sob a 
égide dos interesses de mercado e mais recentemente marcado pela glo- 
balização e pelo recrudescimento do neoliberalismo, esse quadro tem se 
agravado, acentuando os conflitos de interesse. Foi criado assim um padrão 
fatalista do desenvolvimento, uma verdadeira ideologia que se contrapõe 
a proposta do desenvolvimento sustentável que aparece nos discursos, 
mas que estão longe da concretização como se pôde verificar na ultima 
Conferência das Nações Unidas, em Johanesburgo, em 2002. 





1 A Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente tem o apoio da Rede Brasileira 
de Justiça Ambiental. Segundo seu manifesto de criação, injustiça ambiental é o mecanismo 
pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e social, destinam a maior 
carga dos danos ambientais do desenvolvimento às populações de baixa renda, aos grupos 
raciais discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários, às populações 
marginalizadas e vulneráveis. 
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Os principais indicadores desses efeitos negativos são observados na 
baixa qualidade de vida e, em especial, da saúde dos agrupamentos hu- 
manos mais vulneráveis da população, onde se observa, entre outros, o au- 
mento das doenças da pobreza; a urbanização de endemias antes restritas 
ao ambiente rural; a emergência de agravos à saúde com características 
complexas do mundo industrializado, como os oriundos da poluição am- 
biental, da violência urbana, da intensificação do trânsito de veículos, da 
ocupação desordenada do solo, do desflorestamento, da perda da biodi- 
versidade, das migrações e das más condições de trabalho. 

Todas essas questões se inserem em um quadro político, jurídico e insti- 
tucional mais amplo de violações de direitos humanos. Nele, não somente 
empresas privadas são responsáveis, como também o governo tem sido 
ele próprio promotor de insegurança e de injustiça social. Essa situação 
dificulta ainda mais a garantia de direitos uma vez que o Estado tem parti- 
cipado diretamente no processo de contaminação (quando o empreendi- 
mento é estatal ou misto) ou, indiretamente, por omissão, no momento do 
processo de licenciamento ambiental, de fiscalização, de reconhecimento 
de danos e na definição de indenizações. 
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MEL /ATOMIAMACIONAL 
PANA O DINCHO 
HUM AMO AO MÚÓIO 
ANMIDBIENTE MANDATO 
oOUDS-2006B 


A estratégia de definir dois eixos de investigação, reunindo em um as viola- 
ções cometidas em grandes empreendimentos produtivos e em outro aque- 
las decorrentes das contaminações ambientais, pode ser considerada 
um avanço no sentido de se construir uma tipologia para as violações 
denunciadas. Busca-se verificar o que há de comum entre elas, embora, 
cada caso se conforme segundo peculiaridades próprias de cada con- 
texto em que ocorrem. 

O fato do direito humano ao meio ambiente estar, na maioria das vezes, 
implicado em situações mais difusas, abrangendo coletividades humanas 
mais vulneráveis e territórios/ lugares de risco, a não restrição do mandato 
a investigação de casos isolados permitiu também aprofundar melhor o tema. 

No ano de 2005, realizou-se uma audiência pública preliminar com di- 
versos representantes de vítimas de contaminação ambiental?. Nela foi 
possível ter um quadro mais geral que somado às denúncias já recebidas 
e investigadas pela Plataforma DhESCA Brasil no mandato anterior, conse- 
guiu apresentar um panorama mais amplo do que simplesmente da inves- 
tigação de casos isolados. A escolha de um caso emblemático, nesse ano, 
relacionado a uma comunidade quilombola em Santo Amaro da Purifica- 
ção, no estado da Bahia, exposta cronicamente ao chumbo e ao cádmio 
por atividades produtivas de uma empresa multinacional francesa, foi reve- 
lador de violações de diferente natureza. A indivisibilidade dos direitos e 
as questões de injustiça ambiental vinculadas aos aspectos raciais fica- 
ram claramente demonstradas. 

A presença da Relatoria em situações crônicas de reivindicações por 
direitos entre grupos de pessoas contaminadas foi muito bem recebida, 





2 A Relatoria se reuniu com diversos grupos organizados de vítimas de contaminação, em uma 
ampla audiência pública organizada pela Associação de Combate aos POPs (ACPO) durante 
a Pré-Conferência Municipal de Saúde do Trabalhador de Santos. 
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pois o desgaste das lideranças e a descrença das vítimas no poder público 
foram refletidos e durante a missão novas perspectivas se abriram para o 
processo de avanço da luta. 

Essa missão teve um caráter mais complexo, não se limitando a ana- 
lisar um único caso, mas apreciar diversos casos no contexto mais amplo 
do modelo de desenvolvimento, da divisão internacional do trabalho e da 
exportação de riscos, tanto de países do norte para os do sul do planeta, 
como internas dentro do país. 

Algumas das missões foram realizadas de forma conjunta com outras 
relatorias nacionais. Este modelo permitiu verificar de forma mais completa 
o contexto de violações de direitos humanos. Nesse sentido, as missões 
realizadas no ano de 2005 no eixo das violações cometidas nos grandes 
empreendimentos foram exemplares. Nesse ano foram realizadas duas mis- 
sões no estado do Maranhão, a primeira para investigar as violações de 
direitos humanos decorrentes do modelo de monocultura implantado na 
região do Baixo Parnaíba, (Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à 
Alimentação, Água e Terra Rural e Relatoria Nacional para o Direito Humano 
ao Meio Ambiente”; a segunda na Ilha de São Luis, sobre violações relacio- 
nadas ao pólo de siderurgia que pretende nela ser implantado (além das 
relatorias nacionais mencionadas, participou ainda a Relatoria Nacional 
oara o Direito Humano à Moradia e Terra Urbana). 

Ainda em 2005 foi iniciada uma articulação nacional para a proble- 
mática dos agrotóxicos, a partir de um Seminário Nacional realizado na 
cidade de Recife, por ocasião do XIV Congresso Brasileiro de Toxicologia. 
A Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Meio Ambiente participou 
de painel abordando as violações de direitos humanos relativas aos agro- 
tóxicos. Nesse seminário foi aprovada uma recomendação de realização 
de uma audiência pública nacional para esse tema. 

Em fevereiro de 2006, a Relatoria para o Direito Humano ao Meio Am- 
biente participou de uma audiência sobre a situação dos DESC no Brasil 
na Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 
Estados Americanos, em Washington D.C. — EUA, onde apresentou a 
denúncia e o resultado da investigação da contaminação por chumbo em 
Santo Amaro da Purificação-BA e das Missões em São Luis e no Baixo 
Parnaíba, ambas no estado do Maranhão. 

Em 2006, uma denúncia internacional foi feita por entidades não- 
governamentais do Equador que atuam na proteção e preservação do 
Parque Nacional Yasuni, território do povo indígena Huaorani, sobre a 
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atuação da Petrobrás nessa região. A demanda foi articulada por inter- 
mediação da rede de Justiça Ambiental do Brasil, que apóia esta Relatoria 
Nacional. A Relatoria realizou uma viagem de investigação até o Equador, 
elaborou um relatório e fez uma reunião com a Ouvidoria da Petrobrás 
no Rio de Janeiro, levando as reivindicações e as questões observadas 
durante a visita. O caráter internacional de investigar violações de em- 
presas brasileiras transnacionais ou do Estado brasileiro pode ser consi- 
derado um avanço por ter sido a primeira atividade dessa natureza e 
que poderá auxiliar ações de solidariedade internacional na defesa de 
direitos humanos. 

Ainda em 2006, foi realizada uma missão conjunta para investigar po- 
tenciais violações de direitos humanos relativas ao projeto de transposi- 
ção do Rio São Francisco. Participaram da missão as Relatorias Nacionais 
para os Direitos Humanos à Alimentação, Água e Terá Rural: ao Trabalho; 
e ao Meio Ambiente. Durante a missão pôde-se observar que embora ainda 
na fase de projeto, já ocorreram diversas violações de direitos humanos, 
agravando um contexto mais antigo de violações decorrentes de empre- 
endimentos anteriores. Essa investigação consolidou a importância de se 
realizar missões de caráter preventivo e de identificar no seu processo 
violações que ainda podem ser mais reparadas. Principalmente as viola- 
ções relacionadas com o direito à informação, comunicação, direito de 
saber, de transparência e de participação popular. 

Em 2006, iniciaram-se os preparativos para a realização de uma nova 
missão relacionada com a problemática das contaminações por exposição 
humana aos agrotóxicos, que será concluída em 2007. Essa missão será 
realizada em conjunto com as Relatorias Nacionais para os Direitos Huma- 
nos à Educação e à Saúde, e seu foco principal será a violação de direitos 
humanos ao se colocar pessoas vulneráveis pela insuficiente ou falta de 
alfabetização e de capacitação para manipular substâncias tóxicas sem a 
menor condição de proteção. Nesse sentido, já foram mobilizados os Minis- 
térios Públicos Federal, do Trabalho e do Estado de Pernambuco que con- 
vocarão uma audiência pública a ser realizada em março de 2007. 

Assim, o enfoque nesse processo é ampliar o arcabouço legal protetor 
dos trabalhadores e trabalhadoras e da população frente à contaminação 
ambiental por agrotóxicos, a partir de um processo de educação emanci- 
patória dos trabalhadores que lidam diretamente com essas substâncias. 
Neste caso, as políticas públicas desenvolverão um papel fundamental. 
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247. Estimular a 
inclusão, em 
programas de 
direitos humanos 
estaduais e 
municipais, da 
defesa da livre 
orientação 
sexual e da 
cidadania dos 
GLTTB. 


248. Promover 
campanha junto 
aos profissionais 
da saúde e do 
direito para o 
esclarecimento 
de conceitos 
científicos e 
éticos 
relacionados à 
comunidade 
GLTTB. 


249. Promover a 
sensibilização 
dos profissionais 
de comunicação 
para a questão 
dos direitos dos 
GLTTB. 


Informação adicional 


27. Promover, apoiar e fomentar campanhas de combate à discriminação homofóbica e à violência institucional contra a população LGBT. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


3. Garantir a implementação de 
programas de educação e 
sensibilização para promover e 
aprimorar o gozo pleno de todos 
os direitos humanos por todas as 
pessoas, considerando a 
orientação sexual e identidade 
de gênero, raça e etnia, 
incluindo esta temática no Plano 
Nacional de Educação em 
Direitos Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta é uma das metas a serem trabalhadas no âmbito do Programa Nacional de Educação em Direitos 


Humanos. 
PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: 


PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial de Direitos Humanos acaba de firmar parceria com a Agência de Notícias - Andi, 
para a execução de um projeto de qualificação de jornalistas sobre o tema Direitos Humanos. O projeto tem o período de 
aproximadamente um ano de duração e pretende criar as bases para a construção futura de uma Agência de Notícias de 
Direitos Humanos. 


PERSPECTIVAS: 
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SÍNTESE DAS 
MISSÕES 
MEALIZADAS 
EM SOOB 


EIXO CONTAMINAÇÕES QUÍMICAS 

No intrincado arcabouço jurídico-institucional a população vítima das conta- 
minações ambientais é quem arca com o maior prejuízo. O que preten- 
demos com neste campo de atuação é identificar a tipologia mais geral 
das violações cometidas nas situações de contaminação ambiental envol- 
vendo grandes contingentes populacionais. 

A violação de direitos humanos em situações de contaminação ambi- 
ental é um tema palpitante pela grande quantidade de vítimas, tanto nos 
ambientes urbanos como rurais; tanto nos ambientes domésticos como de 
trabalho; e com uma grande diversidade de elementos nocivos envolvidos 
e sem um equipamento público adequado para a proteção das pessoas 
frente a enorme exposição a que estão submetidas as populações, em 
especial as de baixa renda. 

No Brasil já ocorreram e continuam ocorrendo muitos casos de aci- 
dentes industriais e de contaminação ambiental e humana por produtos 
nocivos à saúde que fizeram e continuam a fazer grande quantidade de 
vítimas. A Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB) 
de São Paulo fez recente levantamento sobre as fontes de poluição no 
Estado e registrou que cerca de três mil indústrias encerraram suas ativi- 
dades na região metropolitana de São Paulo entre 1976 e 1996 deixando 
graves passivos ambientais. Além disso, a CETESB identificou que há mais 
de 2 mil áreas potencialmente contaminadas nesse estado. 

São inúmeros os casos que permanecem sem soluções para a reparação 
e recomposição dos direitos violados. Entre eles, poderiam ser lembrados 
os casos da contaminação pelo chumbo e cádmio em Santo Amaro da Puri- 
ficação (Bahia); pelo Césio 137 (Goiás); do Aterro Mantovani (São Paulo); 
do Condomínio Mauá (São Paulo); da Vila Socó / Cubatão (São Paulo); da 
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contaminação por pesticidas organoclorados na Cidade dos Meninos 
(Rio de Janeiro); contaminação das águas dos rios por mercúrio na região 
de garimpo (Amazônia); de áreas atingidas por derramamentos de petró- 
leo e outros produtos químicos (no mar, nos rios ou nas estradas); de 
poluição atmosférica nos grandes centros urbanos; das plantações exten- 
sivas de soja em área do Cerrado, com grande utilização de agrotóxicos; 
contaminação por inseticidas nos programas ou campanhas de controle 
do Aedes aegypti (vetor do dengue) para combater a larva e o inseto adulto; 
de utilização de micronutrientes retirados do “lixo” na produção de fertili- 
zantes para uso agrícola, pelos quais diversos metais pesados (cádmio, 
zinco, chumbo, mercúrio) são introduzidos na cadeia alimentar pela con- 
taminação dos solos, constituindo-se num grave problema de segurança 
alimentar; dos lixões, que além da contaminação do solo, da água e do 
ar, são áreas onde vivem pessoas que, sem alternativas, se expõe na luta 
pela subsistência. 

Segundo um levantamento da Secretaria de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde, há 1,3 milhões de pessoas diretamente expostas ao 
risco da contaminação ambiental no país. Esse estudo revelou o mapa da 
contaminação ambiental no Brasil, apontando 15 mil áreas de contamina- 
ção e conclui que a população está adoecendo principalmente por causa 
da poluição do ar, do solo e da água. Por exemplo, em relação à contami- 
nação do solo, que pode causar danos à saúde pública, estão as atividades 
petroquímicas, a de extração mineral, as siderúrgicas, as de produção e 
utilização de agrotóxicos e as dos lixões.? 

As denúncias de contaminações ambientais com vítimas humanas 
surgem como uma ponta de iceberg desse contexto mais geral. Alguns 
são casos agudos e outros casos crônicos ainda não solucionados. 

A construção de uma tipologia das violações nesse contexto mais amplo 
será útil para orientar segmentos sociais na organização de seus direitos; 
governamentais, para execução de políticas públicas que garantam os di- 
reitos humanos; os legisladores, para o aprimoramento das leis; a justiça, 
na reparação exemplar dos danos sofridos e na prevenção de futuras situ- 
ações de exposição e de acidentes por negligência dos empreendedores 
ou dos administradores públicos. Será muito útil, também, ao Ministério 
Público, instância independente de outros poderes, fundamental na defesa 





3 “Solo: Brasil possui 15 mil áreas contaminadas”. http://www.dnonline.com.br, 
acesso em 31/01/05 
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dos direitos difusos e individuais dos cidadãos e cidadãs residentes em 
todo o território nacional, fazendo cumprir assim a Constituição Federal e 
suas Normas, os Códigos e as Convenções Internacionais estabelecidas. 


MÉTODO 

As situações analisadas para a construção desta avaliação e tipologia 
foram as seguintes: contaminados por chumbo e cádmio (caso de Santo 
Amaro da Purificação-BA); contaminados por organoclorados (casos da 
Rhodia, em Cubatão-SP; Shell, em Paulínia-SP e da Cidade dos Meninos, 
no RJ); contaminados por hidrocarbonetos aromáticos (caso dos pólos 
petroquímicos e siderúrgicos); os contaminados pelo asbestos (trabalha- 
dores da Eternit — Bahia); contaminado por mercúrio (caso da Carbocloro, 
Cubatão-SP) e os casos de contaminação por agrotóxicos (atividades 
agrícolas e de saúde pública no controle de vetores). Vale ressaltar que 
os riscos decorrentes da produção de micronutrientes com lixo tóxico, 
apesar de conhecidos, nunca foi investigada sua repercussão na saúde 
das populações e no meio ambiente; nesse sentido, outro caso ainda a 
registrar é o da produção de alumínio, ambos denunciados na Audiência 
Pública de Santos-SP. 


CONCLUSÃO 
Em todos os casos relatados e analisados constatou-se uma situação de 
violação dos direitos humanos sistemática e que constitui um padrão típico 
de violações múltiplas, tanto pela complexidade em que essas contami- 
nações ocorrem, como pela ideologia dominante que está presente entre 
empresários, administradores e técnicos (públicos e privados); entre pro- 
fessores do ensino técnico profissional e superior; e entre pesquisadores. 

Essa ideologia se traduz pelo pensamento do desenvolvimento a 
qualquer preço; pelo fatalismo de se assumir riscos em troca do emprego 
e pela culpabilização da vítima e da criminalização do movimento social. 
Este contexto tem feito, no Brasil, incontáveis vítimas humanas de contami- 
nações químicas e radioativas, a maioria com danos irreparáveis. Também 
os ecossistemas próximos e remotos das fontes geradoras de contami- 
nação são profundamente afetados, podendo comprometer a qualidade 
da vida das futuras gerações. 

O desrespeito à Constituição Federal; as legislações específicas e 
às Convenções Internacionais ocorrem, em geral, com a omissão do 
Estado, seja no âmbito do executivo, do legislativo ou do judiciário. 
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Com frequência empresas estatais ou de capital misto, ou concessionário 
são responsáveis pela produção de contaminações ambientais e huma- 
nas dificultando enormemente a reparação de danos. A dupla militância 
de profissionais que operam no setor público e privado é outra situação 
comum na origem das violações. Na verdade o Estado Brasileiro está 
bastante privatizado, permeado pela promiscuidade de interesses, causa 
de corrupção e baixa efetividade. 

Embora se viva em um estado democrático de direito, este contexto 
dificulta o acesso à justiça, ao gozo dos direitos e impede que tenhamos 
uma democracia efetivamente includente. 

O argumento frequentemente empregado contra as vítimas de contami- 
nação tem sido de caráter cientificista, cabendo a ela apresentar a prova 
cabal e irrefutável do “nexo de causalidade”. Sabe-se que é tão difícil 
demonstrá-las e por esta razão o ônus da prova fica para a vítima. A visão 
reducionista empregada nas análises de risco; nas investigações de aci- 
dentes; na elaboração de diagnósticos; na concessão de benefícios e nas 
medidas preventivas ou reparadoras são frutos de um modelo de pensa- 
mento sustentado por um tipo de ciência feita para dar suporte à explo- 
ração sem limite da natureza e do homem. 

São tantas e tamanhas as dificuldades que muitos casos se arrastam 
por dezenas de anos sem solução. 

Além das dificuldades de reparação material há um processo de hu- 
milhação que afeta profundamente a condição humana das vítimas de 
contaminação ambiental. Talvez esta seja a maior das violações que 
se observa na vida dos contaminados: a impossibilidade de se viver 
com dignidade 

O não cumprimento do Princípio da Precaução foi uma violação co- 
mum a todos os casos analisados. Diversos argumentos cientificistas são 
utilizados contra esse importante princípio preventivo, especialmente quan- 
do do estabelecimento de Limites de Tolerância, da Dose Diária Aceitável, 
do Nível do Efeito Adverso Não observado, da Dose Letal 50, entre outros. 
Estes indicadores têm servido para mascarar o risco de intoxicação; dar 
falsa segurança e subordinar a saúde e os ecossistemas (que são condi- 
ções complexas) a valores obtidos em situações experimentais e não 
reais, que desconsideram a suscetibilidades individuais, as dinâmica eco- 
lógicas e a enorme gama de variáveis que estão presentes; atuam conco- 
mitantemente e são interdependentes na conformação do processo de 
exposição e adoecimento e da própria manutenção da vida. Infelizmente 
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são os interesses da produção que estabelecem o que é um risco acei- 
tável e geralmente o fazem com base no cálculo de custos-benefícios em 
favor do mercado e não do bem estar humano. 

Ao arrepio da Constituição Federal, legislações permissivas são edita- 
das para facilitar a perpetuação do acúmulo de riquezas e a exclusão 
social, precursoras e aceleradoras de danos ambientais e para a saúde 
pública. Uma atrás das outras são feitas por iniciativa do próprio executivo, 
mediante normas, portarias e medidas provisórias. Em geral, com apoio de 
lobbys que atuam no legislativo para dar-lhes legitimidade. Assim vimos, 
nestes últimos meses de 2006, ocorrer com a legislação sobre agrotó- 
xicos e os transgênicos. Tudo para atender os interesses do agronegócio, 
defendidos por uma bem armada bancada ruralista que promove uma 
chantagem contra o governo e o coloca subordinado a uma minoria de 
conservadores herdeiros da sociedade escravocrata do país. 

Leis têm sido violadas ou mal aplicadas tais como o Licenciamento 
Ambiental que exige EIA-RIMAS, em geral elaborados pró-forma, e que 
contam com a conivência dos órgãos fiscalizadores. A despreocupação 
governamental com as questões relacionadas à poluição ambiental tem 
gerado situações de risco para a população que fica à mercê da ignorância, 
da corrupção e do imediatismo. 

Não é admissível que as medidas de alívio emergencial ao sofrimento 
imediato das vítimas não sejam implementadas desde logo. Não é aceitável 
que o poder público não apresente avanços concretos efetivos em relação 
à reparação dos direitos lesados e à recuperação da dignidade da popu- 
lação e da qualidade do ambiente. 

A justiça não enquadra os poluidores com prisão, obrigatoriedade de 
despoluição e pagamento de indenizações justas. A impunidade para os 
crimes ambientais permite este quadro devastador de que diariamente 
temos notícia, fora os que sequer são divulgados. Quem acaba pagando 
é a população. As empresas concluem que, aqui no Brasil, o crime corpo- 
rativo compensa! 

A saúde tem ficado ainda a parte destas discussões, muito pouco é 
realizado conjuntamente com a área de meio ambiente e vice-versa. 
Ainda as ações de saúde estão centradas nas questões da assistência 
médica. Há uma sensação entre vários atores da sociedade, que aos 
Órgãos Ambientais tem cabido o papel da moderação de conflitos atra- 
vés do controle ambiental pouco eficaz, que não contempla a precaução 
e a prevenção em sua integralidade, e aos órgãos de seguridade social 
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cabe um papel quase exclusivo de assistencialismo, que por sua vez, 
alimenta uma indústria bilionária como a farmacêutica e a dos pesticidas, 
sendo esta última também protegida pelo Ministério da Agricultura, Pe- 
cuária e Abastecimento — MAPA. 

Têm se debatido frequentemente a necessidade de se tramitar os pro- 
cessos de EIA/RIMA na esfera de Saúde, a fim de privilegiar a prevenção 
em saúde. Sobre a Saúde Ambiental certamente haverá também a pres- 
são econômica, mas não deixa de ser uma instância fundamental, até hoje 
ignorada nos processos de licenciamento ambiental. A Coordenação 
Geral de Vigilância em Saúde Ambiental — CGVAM é uma instância re- 
cente no Ministério da Saúde e ainda não galgou uma estrutura perene 
para tratar os complexos problemas de saúde relacionados com o meio 
ambiente no Brasil. 

Os TAC — Termos de Ajustamentos de Conduta precisam utilizar uma 
dinâmica mais homogênea através de regulamentação mais adequada. 
Os TACs que são assinados pela via Judicial, em casos de contamina- 
ção, poderiam prever sempre, sem prejuízos de outros, a participação 
dos Técnicos dos Órgãos Ambientais, da Saúde Ambiental, da Saúde do 
Trabalhador, Vigilância Sanitária e a Sociedade Civil Organizada, pen- 
sando em maior integralidade nos acordos. 

Empresas industriais, de mineração e agrícolas têm se valido das 
regiões mais empobrecidas do país para exercer atividades insalubres e 
altamente comprometedoras do meio ambiente, caracterizando-se pela 
promoção da injustiça ambiental. Esta recai sobre os grupos econômicos 
e étnicos vulneráveis, que no Brasil é um processo histórico que promove 
a restrição do acesso desses grupos a recursos políticos, econômicos 
e ambientais, inclusive na forma de interação com o meio ambiente, 
promovendo outras restrições à prática de suas tradições e à vivência 
de suas culturas. 

Quando se investiga a violação de direitos humanos relacionados com 
alguma atividade produtiva de risco químico, conclui-se, em geral, que os 
trabalhadores são os mais atingidos pela contaminação, seja diretamente 
na linha de produção, seja em outras atividades (construção, adminis- 
tração e serviços gerais). Também suas famílias e as populações 
circunvizinhas. A contaminação também de um modo geral é múltipla. 
Este aspecto da múltipla exposição de modo geral não é considerada 
tanto para as medidas de proteção, segurança, controle e assistência 
ou no monitoramento. 
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QUADRO I 


DAS VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS MAIS COMUNS 
ENCONTRADOS NAS SITUAÇÕES DE CONTAMINAÇÃO 
AMBIENTAL ANALISADAS NO AMBITO DA RELATORIA DE 
DIREITOS HUMANOS AO MEIO AMBIENTE DA PLATAFORMA 
DHESCA, NO MANDATO 2005-2006 


Violações identificadas de caráter mais comum a todos os casos 


e exposição inadvertida a múltiplas substâncias reconhecidamente tóxicas 

e emissão de efluentes (gasosos, líquidos e resíduos) para o ambiente de forma acidental 
e ou rotineira sem proteção dos trabalhadores e da população 

e contaminação de diferentes grupos populacionais e de modo diverso — fatalismo / humilhação, 
e racismo ambiental (Caso Santo Amaro e da contaminação por hidrocarbonetos aromáticos) 


e migração de in 
governamenta 
e contaminação 
e mortes € preju 
e empobrecimen 
e diversas empresas proprietárias / compartilhamento de responsabilidades (Caso de Santo Amaro da 
Purificação; em 
e investigação d 
tempo de expo 
e cientificismo. 





dústrias poluidoras para novos locais sem organização social, com incentivo 
nacional e local e com pouca exigência e ou regulamentação 


do solo do entorno e expandindo a contaminação para os ecossistemas aquáticos locais 
ízos à saúde das vítimas / irreversibilidade de danos 
to das famílias afetadas 


presas estatais privatizadas) 


e doença ou de acidente desconsidera exposição mista ou múltipla e restringe-se ao 
sição — não diagnóstico 





utilizado para tratar as relações entre doença e exposição, com adoção de um 


raciocínio reducionista arbitrário, autoritário, no momento de aplicar conceitos técnico-científicos. 
Desconhecimento ou fragmentação do contexto 


e condições ambientais e de trabalho não efetivamente fiscalizadas / omissão do estado 
e não reconhecimento de dano por parte do INSS / omissão do estado 


e falta de acesso à assistência médica e a exames de alta complexidade para diagnóstico / 
omissão do estado 


e indenizações não efetivadas / omissão do estado 
e extensão de risco para os domicílios e para os logradouros públicos / omissão do estado 
e falta de controle da saúde 





e po 


(97) 








tura anti-ética do profissional médico da empresa 


e demissões em situações da saúde comprometida 

e postergação na tomada de decisão referente a reparação de dano 

e ações cíveis de indenização existentes no poder Judiciário local correm lentamente 
e demissões arbitrárias 


e intimidação 


e ideologia do ato inseguro, culpabilizando a vítima pelo acidente ou doença adquirida 
e criminalização das vítimas e dos movimentos sociais 


e assédio moral 


e inviabilização do modo de vida 

e ocultação de risco 

e fatalismo da exposição frente à necessidade do emprego 
e discriminação dos doentes ou acidentados 
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e órgãos governamentais 


e Contaminados por hidrocarbonetos aromáticos (caso dos pólos petroquímicos e siderúrgicos): 
Cosipa; Tubarão, CSN; Copesul, AçoMinas; Petrobrás, Petroquímica União, Petroflex, Indústrias 
Matarazzo; pólo gesseiro pelo uso de coque verde de petróleo e órgãos governamentais 

e Contaminados por agrotóxicos (atividades agrícolas e de saúde pública, no controle de vetores): 

s produtoras e distribuidoras de agrotóxicos; FUNASA; SVS-MS e outros órgãos 


Empres 
governamentais 


e Contami 


sm 





aldrin, e 











de alumínio: Alunorte 


e Risco de contaminação por micronutrientes tóxicos: Indústrias de fertilizantes: entre outras: 
Mixmicro, de Suzano-SP, a Agroplanta, de Batatais-SP, e a Galvani, de Paulínia-SP 


Local de ocorrência dos casos analisados 


e Santo Amaro da Purificação-BA (nesse caso também houve exposição concomitante ao cádmio 


g ao arsênico) 
e Poções-BA 
e Camaçarí-BA 
e Cubatão-SP 
e Recanto dos Pássaros em Paulínia-SP 
e Vila Carioca Zona Sul da Capital de SP 
e Condomínio Residencial em Mauá-SP 
e São Vicente-SP 
e Santo Antônio de Posse — RM de Campinas-SP 
e Cidade dos Meninos, em Duque de Caxias-RJ 
e Volta Redonda-RJ 
e Itaguaí-Porto de Sepetiba-RJ 
e Vitória-ES 
e Vale do Aço-MG 
e Triunfo-RS 
e Belo jardim-PE 
e Cabo de Santo-Agostinho-PE 
e Sertão de Pernambuco (Araripina e Trindade) 
e Belém-PA 





e Outros locais:Extensão da contaminação para múltiplos locais em função do fluxo energético das 
matérias primas e dos produtos finais da produção (agrotóxicos; micronutrientes; organoclorados; 
benzeno; asbestos, mercúrio ). Destaque para a contaminação por mercúrio na produção de ouro 
na região Amazônica, afetando os ecossistemas com suas populações humanas ribeirinhas, 


indígenas e de trabalhadores. 


. KZ 


ados por Asbestos: Sama/Eternit/ Alconar 


n 
e Contaminados pelo Aterro Motovani/ diversas indústrias, incluindo a ShellLque contaminou com 
ndrin; dieldrin, benzeno, xileno, ethilbenzeno; níquel, cobre, zinco e chumbo) 


e Contaminados por Mercúrio em área industrial/ CARBOCLORO; Solvay Indupa do Brasil 
e Risco de contaminação por Fluoreto, ácido fluorídrico, enxofre, benzopireno na cadeia produtiva 
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21/5/2007, 13:11 


Casos / situações analisadas: Responsáveis 


e Contaminados por Chumbo: Grupo Penarroya (francesa); Grupo Trevo e órgãos. Baterias Moura 
e Contaminados por Zinco e Cádmio: Ingá Mercantil 
e Contaminados por organoclorados: Rhodia/ Shell/ BASF/ Cyanamid/ Ministério da Saúde 
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Origem das denúncias analisadas 


e Avicca — Associação das Vítimas da Contaminação por Chumbo, Cádmio, Mercúrio e outros 
elementos químicos de Santo Amaro da Purificação 


e Acpo — Associação de Combate aos Poluentes 

e Rede Brasileira de Justiça Ambiental 

e Abea — Associação Baiana dos Expostos ao Amianto 

e Abrandh — Associação Brasileira de Nutrição e Direitos Humanos 
e Sindicato dos Trabalhadores da Saúde do Mato Grosso do Sul 

e Sindicato Químicos Unificados 

e Sindicato dos Químicos do ABC 

e Engenheiro Élio Lopes (ex-gerente da CETESB de Cubatão-SP) 
e Dr. Fernando Carvalho, da UFBA 


Direitos Humanos violados e violações 











e Direito à vida e Direito econômico 

e Direito à Justiça e Direito ao trabalho digno 

e Direito à saúde e Direitos trabalhistas 

e Direito à moradia e Direitos previdenciários 

e Direito ao meio ambiente sadio e Direito à segurança 

e Direito à água com qualidade e Direitos relacionados às corporações 
e Direito à Biodiversidade e Direito à ética profissional 
e Direito cultural e Direito a informação 

e Direito à alimentação e Direito de saber 

e Direito à terra urbana e Direito à probidade pública 
e Direito à terra Rural e Direito à transparência 


EIXO GRANDES PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

Neste eixo foi realizada missão conjunta (Relatorias Nacionais para os 
Direitos Humanos à Alimentação Adequada, Água e Terra Rural; ao Meio 
Ambiente e ao Trabalho) sobre o projeto de governo para a transposição 
das águas do Rio São Francisco. 

As violações de direitos humanos relacionados a este projeto têm que 
ser analisadas de forma mais ampla, dentro do contexto de relações entre 
o desenvolvimento e o meio ambiente, e todas as consequências decor- 
rentes das pressões delas geradas, criando situações de riscos para a 
saúde, o trabalho, a justiça, a segurança alimentar, os ecossistemas, a 
cultura e a própria democracia. 

Em particular, uma primeira e grande violação está relacionada com o 
próprio licenciamento ambiental, que para o Projeto de Transposição do Rio 
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São Francisco continua repetindo as dissociações entre empreendimentos 
econômicos de infra-estrutura e impactos ambientais e na saúde, confor- 
me nota divulgada pelo Conselho Nacional de Saúde, em janeiro de 2007. 

Infelizmente o modelo de desenvolvimento vigente no país “desconsi- 
dera as relações entre a humanidade e a natureza” (conforme a mesma 
nota), impedindo o rumo do desenvolvimento econômico-social e cultural do 
país na direção do desenvolvimento sustentável, compromisso assumido 
pelo país na Conferência das Nações Unidas de 1992, no Rio de Janeiro 
e ratificada na de 2003, em Johanesburgo. 

O Projeto de Transposição do Rio São Francisco repete os mesmos 
equívocos de outros grandes empreendimentos, como das usinas hidre- 
létricas, termoelétricas, usinas nucleares, rodovias, petroquímicas, refino de 
petróleo, siderurgia, produtoras de alumínio, expansão da atividade mine- 
radora e da agro-pastoril, de forma extensiva em contextos vulneráveis. 
No caso da agricultura: com a monocultura, introdução de transgênicos e 
a intensificação do uso de agrotóxicos. A exploração de madeira em áre- 
as que deveriam ser de preservação tornam-se outra frente de devasta- 
ção de florestas e da biodiversidade, como denuncia amplamente a Nota 
do Conselho Nacional de Saúde. 

Embora, temos comprovações das conseguências negativas irrepará- 
veis como, por exemplo, a contaminação por agrotóxicos de diversos 
cursos d'água, como do próprio São Francisco e do Agúífero Guarani; a 
perda da biodiversidade; o trabalho escravo e a exploração de crianças 
e jovens; a perda das condições de vidas das populações indígenas e 
tradicionais, com grave perda de identidade cultural, causando-lhes enor- 
mes danos sociais; e o agravamento do quadro de violência urbana e 
rural vigentes, o governo segue em seu modelo desenvolvimentista, de 
crescimento a qualquer custo, repetindo em sua atual política estratégica 
os mesmos equívocos cometidos no período da Ditadura Militar, quando 
da criação de diversos megaprojetos de geração de energia; de abertura 
da trans-amazônica; da instalação de diversos pólos industriais, como 
os de Cubatão-SP e Camaçari-BA, conduzidos de modo autoritário e 
vertical, com falta de transparência e participação da sociedade, espe- 
cialmente dos grupos afetados por aqueles projetos. 

A proteção das comunidades humanas envolvidas contra esses riscos 
fica ameaçada pelo próprio Estado, ferindo enormemente a República, a 
Democracia e o Estado de Direito. Toda sorte de violações são cometidas 
em nome desse desenvolvimento, no qual as comunidades não participam 
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trabalho em elaboração permanente 
34. Promover capacitação contínua, para combater o estigma e a discriminação de gênero, orientação sexual e racial, junto às equipes técnicas e gestoras que atuam especialmente no cotidiano 
das instituições onde a política nacional de assistência social é implementada: centros municipais, estaduais e distrital de atendimento social, abrigos públicos e não-governamentais para 
crianças, adolescentes, adultos e idosos, conselhos tutelares, instituições de cumprimento de medidas socioeducativas, escolas, ONGs e entidades filantrópicas. 
21. Promover cursos de capacitação profissional para as/os travestis e transexuais com vistas à autonomia econômica. 
20. Desenvolver processos de informação, comunicação e educação, que desconstruam estigmas e preconceitos que contribuam para a redução de vulnerabilidades da população LGBT. 


1. Desenvolver nas três esferas de poder, políticas públicas focadas na utilização dos meios de comunicação de massa como instrumentos de promoção da cidadania LGBT. 
5. Fortalecer o movimento pela democratização da comunicação, especialmente no tocante à reativação no conselho nacional de comunicação, garantindo-a como direito humano. 
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dos processos de decisão e não são sequer corretamente informadas, 
pelo contrário há um verdadeiro processo de contra-informação e desin- 
formação, gerando ainda mais insegurança entre grupos populacionais já 


vulnerabilizados pela crônica exclusão social. 


QUADRO II 


DIREITOS HUMANOS VIOLADOS NAS SITUAÇÕES DENUNCIADAS 
E INVESTIGADAS DURANTE A MISSAO CONJUNTA DA 
PLATAFORMA DHESCA-BRASIL, NO ANO DE 2006, NA REGIÃO 
DO MÉDIO, SUBMÉDIO E BAIXO SÃO FRANCISCO 


ELE LR THERE] 


Todas as comunidades atingidas por barragens foram vítimas 
de processos de desinformação e contra-informação produzidas 
pelo governo e pela Chesf. A mesma situação se repete no 
início do projeto de Transposição do Rio São Francisco. 


Os projetos executados na bacia do rio São Francisco pela Chesf 
e Codevasf não criaram mecanismos de controle social e nem de 


comunicação direta com as comunidades atingidas. A mesma situação 
se repete no início do projeto de Transposição do Rio São Francisco. 


Os projetos executados na região do sub-médio e baixo São 
Francisco promoveram intensa degradação ambiental na região 
e comprometimento do ecossistema da bacia, indicado pelo 
desaparecimento de espécies; introdução de espécies exóticas; 
contaminação das águas; diminuição do volume das águas; 
perda de mata ciliar e assoreamento do leito do rio. Perda de 
biodiversidade implica ainda em valores estético e ético; e fere 
profundamente o sustento econômico das comunidades. 








Comprometimento da segurança alimentar de comunidades 
ribeirinhas, indígenas e de agricultores familiares, modificação das 
formas de acesso à água, à terra e aos alimentos; à pesca artesanal; 
Comprometimento da pesca, que não mais garante a subsistência 
dos povos indígenas e dos pescadores tradicionais na região; 


Perda de solos de vazante, comprometendo a prática 
da agricultura tradicional. 





As transformações sofridas no contexto de vida das populações 
implicaram em significativa elevação das demandas para o sistema 
público de saúde, e consequentemente de seu custo. Assistência 
básica e de média e alta complexidade inexistente ou insuficiente 
nas comunidades ribeirinhas. Ausência da FUNASA na assistência 
à população indígena 


Exclusão social agravada; 
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Direito de saber; 
Direito à participação. 


Direito à transparência 
na execução das 
políticas públicas. 


Direito ao meio 
ambiente equilibrado; 
Direito a água. 


Direito à alimentação; 
Direito à subsistência 
econômica. 


Direito ás políticas 
públicas de saúde, 
educação, trabalho, 
previdenciária, 
segurança, moradia, 
saneamento. 
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Educação indígena não implementada; precária infra-estrutura Direito ás políticas 
escolar; ausência de alternativas profissionalizantes para os jovens públicas de saúde, 
na maioria das cidades ribeirinhas; educação, trabalho, 


previdenciária, 
segurança, moradia, 
saneamento. 


Péssimas condições de trabalho no pólo fruticultor; 
Assédio moral e sexual; 

Falta de proteção e controle da saúde dos trabalhadores; 
Trabalho Infantil; 

Excessiva jornada de trabalho; 

Precarização dos contratos de trabalho; 

Ausência de fiscalização das condições de trabalho; 
Agricultura dificultada para pequenos agricultores; 

Falta de amparo social, especialmente para mulheres; 
Falta perspectiva profissional para os jovens; 
Dificuldade de transporte;Acesso à água dificultado; 
Água do rio contaminada por resíduos de agrotóxicos e esgotos; 


Coleta de lixo precário na maioria das cidades ribeirinhas, 
especialmente em Juazeiro; 


Precárias condições de habitação na maioria das 
cidades ribeirinhas; 


Conflito de terras entre indígenas; populações ribeirinhas tradicionais, 
poceiros e reassentados;Reassentados sem título de terras; 


Terras indígenas com problemas de demarcação; 
Privatização das margens do rio; 

Perda da biodiversidade aquática natural do rio; 
Perda de mata ciliar; 

Assoreamento do rio; 

Falta de informação; 





Desinformação; 
Cooptação de lideranças;Falta de controle social. 


Os deslocamentos compulsórios de pescadores, agricultores Direito à preservação 
ribeirinhos e indígenas desestabiliza práticas sociais e laços de de culturas tradicionais 
sociabilidade, cria novos padrões e hábitos culturais, agravando (indígenas, quilombolas 
o quadro de doenças sexualmente transmissíveis e AIDS, consumo e ribeirinhas). 

de álcool e drogas ilícitas, de doenças mentais; gravidez indesejada 

e precoce e dos padrões alimentares e de moradia. 


Falta de uma política de valorização cultural do local. 
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Violência no campo; Direito à Justiça 
Violência urbana: Direito a resistência; 
Direito de organização; 
Direito de manifestação; 
Direito à terra. 


Violência contra a mulher; 
Injustiça Racial; 
Criminalização do Movimento Social; 


Além da intimidação dos narcotráficantes, há intimidação de lideranças 
indígenas, da população e dos defensores dos direitos humanos que são 
ameaçados pela Polícia Militar do Estado de Pernambuco, pelo Promotor 
Público da Cidade de Cabrobó-PE e pela presença acintosa do Exército 
em atividades de topografia em comunidades do entorno de Itaparica. 


Abuso de poder por parte de autoridades públicas. 


QUADRO III 


RECOMENDAÇÕES FEITAS NA MISSÃO CONJUNTA 
DA PLATAFORMA DHESCA-BRASIL, NO ANO DE 2006, 
NA REGIAO DO MEDIO, SUBMEDIO E BAIXO SAO FRANCISCO 


e Cabe ao Estado dentro de suas atribuições de formulação de estratégia e controle da 
execução das políticas econômicas e sociais garantir amplamente os Direitos Humanos. 


e O Governo e Empresas devem cumprir a Constituição Federal; as Convenções Internacionais 
e as legislações específicas relativas aos Direitos Humanos; a Seguridade Social, ao Meio 
Ambiente; aos Comitês de Bacia; a Agenda 21; a Biodiversidade; entre outras. Cabe ao 
Estado garantir o respeito e o cumprimento da legislação ambiental, fazer o seu 
aprimoramento incluindo obrigatoriamente a participação do setor saúde e da população. 
Devendo exigir o cumprimento dos requisitos, condicionantes, medidas preventivas e 
mitigadoras e a adoção do Princípio da Precaução em casos de incertezas, como é o caso do 
Projeto de Transposição do Rio São Francisco. 


Cabe ao Estado a análise detalhada e fundamentada das implicações do projeto de 
Transposição do São Francisco sobre o ambiente e a saúde das comunidades humanas 
atingidas, visando antecipar possíveis riscos e definir alternativas locais e tecnológicas 
adequadas aos contextos sociais, ambientais e culturais; 


O Senado da República deve investigar o não cumprimento dos passivos deixados pela 
Chesf decorrentes da construção de barragens no Rio São Francisco. Para tal utilizar o 
Banco de Dados da Coordenação dos MPs inter-estaduais, sob a Coordenação da Dra. 
Luciana Curi, Promotora de Justiça do MP do estado da Bahia, que atuam na região da 
Bacia do São Francisco. O Senado da República deve questionar o Ministério da defesa 
sobre o papel do Exército no Projeto do Rio São Francisco. Também este deveria adequar 
a ação do Exercito em respeito às comunidade; 


Qualquer projeto que utilize as águas do Rio São Francisco deverá garantir a prioridade para 
consumo humano e dessedentação em casos reais de escassez. Também há necessidade de 
se estabelecer limites e padrões para realocação das águas. 
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e Os posicionamentos dos Comitês de bacias do Rio São Francisco devem ser respeitados. 


e O Ibama deve concluir suas análises e levar em consideração no licenciamento ambiental, 
de qualquer projeto relacionado a utilização das águas do Rio São Francisco, os impactos 
das violações já existentes de intervenções anteriores e as potenciais violações em razão 


de erros que podem ser repetido 


e A Chesf deve cumprir com todos os compromissos assumidos com as comunidades 
reassentadas e ressarcir as demais por prejuízos decorrentes de construção de barragens 


e de linhas de transmissão; 


e É preciso criar um fundo estadual para a revitalização do rio, dar alternativas econômicas 
e impedir a degradação ambiental na região do semi-árido. 


e O Ministério da Integração e todos órgãos governamentais e empresas devem criar 
mecanismos efetivos de comunicação, informação, participação e controle social em todos 


S, 


os projetos que envolvem as comunidades ribeirinhas do Rio São Francisco; 


e À FUNASA deve garantir uma ação efetiva de atenção a saúde indígena da região; 


e A FUNAI deve prestar maior assistência aos Povos Indígenas da região e garantir o acesso 
cia dos indígenas e de proteção de sua cultura; 


à terra e aos meios de subsistên 
e O MEC e FUNAI devem garantir 


o e (O) SUS deve fiscalizar a atenção 





e (O Ministério do Trabalho deve dotar a região com fiscais suficientes para uma efetiva 


um processo de educação indígena adequada. O MEC deve 
fiscalizar as secretarias Estaduais quanto ao cumprimento das ações previstas relativas a 
merenda escolar, adequação do ensino ao contexto local; a qualificação dos professores etc. 


à saúde básica, de média e alta complexidade na região, 
garantindo o acesso das comunidades ribeirinhas aos serviços de saúde. O SUS deve 
implantar um efetivo sistema de vigilância epidemiológica dos agravos à saúde específicos 
para a região, especialmente no pólo fruticultor relativo a intoxicações agudas e crônicas 
decorrentes da exposição aos agrotóxicos. O SUS deve implantar efetivas ações de saúde 
do trabalhador e ambiental na região; bem como de prevenção da gravidez na adolescência; 


garantia de condições dignas de trabalho e de prevenção de riscos; 


e A Previdência Social deve implementar ações de reconhecimento de doenças e acidentes de 
trabalho e classificar as empresas segundo o risco real de produção de agravos à saúde dos 
trabalhadores/as e cobrar o ressarcimento por gastos com acidentes e doenças do trabalho; 


e Instituir uma política de habitação e saneamento nas comunidades rurais e agrovilas; 


e Criar delegacias da mulher com retaguarda de amparo social para vítimas de violência e 


assedio sexual/ moral; 


e Garantir água com qualidade para as populações ribeirinhas; 


e Garantir o direito de ir e vir dos pescadores no rio e em suas margens; 


e Instituir uma política adequada de apoio aos pescadores durante a piracema; 


e Priorização das ações de revitalização do Rio São Francisco; 


e Priorização de projetos de geração de renda sustentáveis, de convivência com o Semi-árido; 
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e A Chesf deve avaliar a Prefeitura de Sobradinho na aplicação dos recursos repassados 
em benefício das populações atingidas elevar aos órgãos competentes a informação 
de improbidades; 


e Instituir uma política de habitação e saneamento urbano da periferia da cidade de Juazeiro/BA; 


e (O Ministério Público Federal e Estadual devem tomar medidas para assegurar assistência 
judiciária e médica ao Pajé Truká preso, dentro da legislação específica para os povos 
indígenas. O Promotor Público de Cabrobó deveria ser investigado por suas arbitrariedades 
e abuso de poder no local. 


e () Ministério Público e a Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco devem investigar 
a ação do promotor Público da Comarca de Cabrobó; 


e (O Comando da PM e a Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco devem investigar 
a ação da Polícia Militar envolvida no assassinato de liderança e membro do povo Truká. 
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NECCOMENDAÇÕES 
GLENN AIS 


Cabe ao Estado dentro de suas atribuições de formulação de estratégia e 
controle da execução das políticas econômicas e sociais garantir ampla- 
mente os Direitos Humanos. 

O Governo e Empresas devem cumprir a Constituição Federal; as Con- 
venções Internacionais e as legislações específicas relativas aos Direitos 
Humanos; à Seguridade Social, ao Meio Ambiente; à Agenda 21; à Biodi- 
versidade; entre outras. 

Cabe ao Estado garantir o respeito e o cumprimento da legislação am- 
biental, fazer o seu aprimoramento incluindo obrigatoriamente a partici- 
pação do setor de saúde e da população. Deve exigir o cumprimento dos 
requisitos, condicionantes, medidas preventivas e mitigadoras e a adoção 
do Princípio da Precaução em casos de incertezas, como é o caso do 
Projeto de Transposição do Rio São Francisco. 

É preciso que os órgãos de controle ambiental desempenhem as fun- 
ções para as quais foram criados, sem interferências ou interrupções no 
trabalho, adotando medidas concretas e adequadas para prevenir qualquer 
tipo de violação ligadas à questões ambientais. 

É necessária a existência de legislações articuladas, com punições rigo- 
rosas aos infratores e que permitam ações integradas entre os diversos 
órgãos de modo a impedir a descontinuidade da vigilância. 

Que seja implementado, em nível Federal, um sistema de avaliação de 
risco à saúde humana por resíduos perigosos, com previsão de poderes 
e deveres institucionais, fonte de recursos, procedimentos e etapas de 
um processo de reconhecimento, avaliação, formulação e concretização 
de propostas e monitoramento da saúde da população, além da eliminação 
das fontes causadoras dos danos. Para isso, que sejam estudadas expe- 
riências institucionais já existentes em outros países. 
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As empresas privadas e públicas devem prestar contas de suas ações 
para os órgãos reguladores e para a população. É preciso praticar as polí- 
ticas públicas com transparência. As informações relacionadas às situações 
existentes e às ações desenvolvidas pelas empresas e pelos órgãos públi- 
cos devem ficar permanentemente disponíveis para a sociedade. 

As situações de contaminações envolvendo populações e territórios 
devem ser tratadas de modo articulado e participativo, amparando as 
vítimas e acompanhando o desempenho dos órgãos responsáveis nos três 
níveis de governo. 

Conforme já expressado por nós no informe de 2005 é evidente que 
as empresas que utilizam tecnologias e materiais que são nocivos ao meio 
ambiente e à saúde têm a obrigação de reparar os danos socioambientais 
causados. Também, deverão fazê-lo os agentes públicos que tenham sido 
omissos, negligentes ou que de alguma forma contribuíram para que a 
situação chegasse na gravidade a que chegou. Por outro lado, é preciso 
considerar que, em se tratando de violações de direitos humanos, é o Esta- 
do Brasileiro que assume internacionalmente o compromisso de respeitá- 
los, protegê-los e promovê-los. Nesse sentido, mesmo que não tenha sido 
o agente causador das violações de direitos, ele é responsável por asse- 
gurar às vítimas a justa reparação e a proteção contra novas violações. 
Além disso, há violações que ocorreram no passado e há violações que ocor- 
rem atualmente. Enquanto as primeiras precisam ser reparadas, as atuais 
devem ser imediatamente combatidas e estancadas, além de reparadas. 

Cabe ao Estado brasileiro a análise detalhada e fundamentada das 
implicações de grandes projetos de desenvolvimento e outros empreendi- 
mentos sobre o ambiente e a saúde das comunidades humanas atingidas, 
visando antecipar possíveis riscos e definir alternativas locais e tecnoló- 
gicas adequadas aos contextos sociais, ambientais e culturais. 
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CONCLUSÃO 
GLEMAL DO 
MANDATO 


A situação de violações de direitos humanos relativas ao meio ambiente é 
grave e crônica no Brasil, pelos grandes passivos ambientais existentes 
e, ainda, por apresentar uma situação de recursividade dos equívocos 
historicamente produzidos e que se observa no atual modelo de desen- 
volvimento, levando à situações agudas de violações, especialmente nos 
grandes empreendimentos, fazendo recrudescer processos vistos nos 
períodos ditatoriais. 

Em nome do crescimento econômico sacrifica-se o desenvolvimento 
humano sustentável e beneficia-se de forma ostensiva o capital em detri- 
mento do meio ambiente, da qualidade de vida e da saúde. O bônus fica 
para os que lucram com o mercado e o ônus ficam para as populações 
mais pobres. 

Como vimos nas missões realizadas e nos seus resultados sumarizados 
nos quadros acima há uma tipologia de violações de direitos humanos ao 
meio ambiente, que se interligam entre outras com violações econômicas, 
sociais e culturais, sendo reveladores da interdependência de fatores e da 
indivisibilidade de direitos. Reforçando a importância de se fazer Missões 
conjuntas na investigação de violações de direitos humanos. Essas missões 
foram ilustrativas no sentido de demonstrar que temos no Brasil um Estado 
defensor de um modelo privatista que produz e reproduz uma ideologia 
de manutenção do status quo e não de superação das desigualdades 
sociais e das injustiças socioambientais. 

As presenças do Estado e da Ciência ficaram muito evidenciadas como 
dirigidas predominantemente em favor dos interesses mercadológicos e em 
detrimento da maioria da população, que fica excluída do gozo dos bene- 
fícios públicos e do conhecimento. Os modelos ditos científicos elegem 
métodos fragmentados de análise da realidade trazendo obscurantismo 
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ao invés de esclarecimento das situações, além de serem usados como 
um arrogante fetichismo cientificista de menosprezo às culturas e saberes 
das populações tradicionais. 

A questão da desinformação tem sido uma estratégia usada para 
confundir, ocultar, iludir e transgredir, sendo uma das principais violações 
de direitos humanos observada nas Missões realizadas. A falta de trans- 
parência no exercício da gestão pública está na raiz de muitos dos direitos 
violados e que só pode ser enfrentada com maior grau de controle e 
participação social, devidamente esclarecida. 

Consideramos que as Missões de investigação de direitos humanos 
realizadas em situações emblemáticas, considerados os contextos mais 
amplos em que ocorrem, são caminhos importantes para uma análise 
mais global que possibilita o desenvolvimento de estratégias de en- 
frentamento mais efetivas para o movimento social e para todos aqueles 
interessados em restaurar e fortalecer a cidadania e um verdadeiro Estado 
de Direito no Brasil. 
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trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Igualdade - Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 








166. Propor 
projeto de lei 
estabelecendo 
o estatuto 


250. Apoiar, no 
ambito do 
Ministério da 
Justiça, O 
funcionamento 
do Comitê 
Nacional para 
Refugiados - 
CONARE. 


251. 
Implementar a 
Convenção da 
ONU relativa ao 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: O Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE foi instalado em 28 de outubro de 1998. O Conare é 
o órgão colegiado, vinculado ao Ministério da Justiça, que reúne segmentos representativos da área governamental, da 
Sociedade Civil e das Nações Unidas, e que tem por finalidade: 


e analisar o pedido sobre o reconhecimento da condição de refugiado; 
e deliberar quanto à cessação “ex officio” ou mediante requerimento das autoridades competentes, da condição de 
refugiado; 
e declarar a perda da condição de refugiado; 
e orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, assistência, integração local e apoio jurídico aos 
refugiados, com a participação dos Ministérios e instituições que compõem o Conare; e 
* aprovar instruções normativas que possibilitem a execução da Lei nº 9.474/97. 
O Comitê é composto por representantes dos seguintes órgãos: 
Ministério da Justiça, que o preside; 
Ministério das Relações Exteriores, que exerce a Vice-Presidência; 
Ministério do Trabalho e do Emprego; 
Ministério da Saúde; 
Ministério da Educação; 
Departamento da Polícia Federal; 


Organização não-governamental, que se dedica à atividade de assistência e de proteção aos refugiados no País - Cáritas 
Arquidiocesana de São Paulo e Rio de Janeiro; e 


8. Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - ACNUR, com direito a voz, sem voto. 


No âmbito da Secretaria Nacional de Justiça / Departamento de Estrangeiros (MJ), foi criada a Coordenação-Geral do 
Comitê, a qual compete dar o suporte administrativo, assim como assessoria técnica do colegiado. 


(Fonte: http://www.mj.gov.br/data/Pages/MJ7605B707ITEMIDADDA279AA51B46539284ED27C62FF31APTBRIE.htm) 
PERSPECTIVAS: 


À Coordenação-Geral do Comitê cumpre continuar a prestar assessoramento ao Comitê, com ênfase ao aprimoramento de 
seus componentes, principalmente no quesito da elegibilidade dos refugiados. Tendo em vista que a Secretaria Especial 
ainda não é representada no CONARE, a perspectiva da SEDH é pleitear tal representação. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 22 de julho de 1997 foi sancionada a Lei nº 9.474, que define mecanismos para a implantação do 
Estatuto dos Refugiados de 1951, que é considerada pelo próprio Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - 
ACNUR uma das mais generosas do mundo. Inclusive, extrapolou o Estatuto de 1951 quando amplia o conceito de 
refugiado, incluindo a generalizada violação de direitos humanos entre as motivações para concessão de refúgio. 
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CONTEXTO: 

AVANÇOS E 
DESATIOS MAMA 

A IMPLEMENTAÇÃO 
DO DINCITO A 
MOMNADIA ADEQUADA 
MO DIMRASIL 


Dentre os avanços e desafios atuais para a implementação de uma política 
de desenvolvimento urbano que garanta o direito à moradia adequada 
como um componente do direito à cidade sustentável, destacamos: 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (HIS): Após 13 anos 
de tramitação aprovou-se o substitutivo ao 1º Projeto de Lei que cria um 
fundo nacional por iniciativa popular. A aprovação da Lei Federal nº 11.124/ 
2005 constitui um primeiro passo para a criação do Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social — SNHIS, prevendo: (i) as associações comu- 
nitárias e cooperativas habitacionais como agente promotores das ações 
do SNHIS (artigo 5º,VII), (ii) a criação de Conselho Gestor de caráter deli- 
berativo e paritário (art. 10) e (iii) a obrigação de criação! de fundo com 
dotação orçamentária própria e conselhos que contemplem a participação 
de entidades públicas e privadas, bem como de segmentos da sociedade 
ligados à área de habitação, garantido o princípio democrático de escolha 
de seus representantes e a proporção de 1/4 (um quarto) das vagas aos 
representantes dos movimentos populares e a elaboração de Plano HIS 
pelos Estado e Municípios que quiserem aderir ao SNHIS (art 12). 

Na contramão de uma política habitacional adequada para a popula- 
ção de baixa renda do país, a Relatoria Nacional verificou a existência de 
políticas discriminatórias de intervenção urbana, pautadas em estratégias 
de “higienização” — como no caso da revitalização do centro de São Paulo 
—, de “desfavelização” — como no fato da expulsão da população pobre 
de áreas valorizadas na cidade de São José dos Campos — ou, ainda, 
de urbanização de igarapés — como na cidade de Manaus, na qual se 
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verifica de um lado o despejo, muitas vezes violento, de famílias de 
baixa renda e de outro a implantação de um modelo da habitação popular 
precário e segregador!. 

Vale ressaltar que programas de habitação popular financiados pela 
Caixa Econômica Federal (Jardim São José/ São José dos Campos-SP) e 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (Conjunto Cidadão do 
PROSAMIM/Manaus-AM) não atendem o requisito da localização adequada 
da moradia afastando os trabalhadores dos centros urbanos e, consequen- 
temente, da infra-estrutura, dos serviços públicos, dos equipamentos comu- 
nitários, das opções de trabalho, etc., que os mesmos oferecem. 

Contingenciamento de recursos para investimento social em habita- 
ção popular?: Consideramos positivo o aumento do montante de recursos 
destinados à política habitacional de interesse social conquistado pelo 
Ministério das Cidades no ano de 2006. Em um contexto eleitoral houve 
redução de recursos destinados à área social. Os pacotes recém anun- 
ciados e o orçamento de 2007 apontam os empreendimentos habita- 
cionais como umas das estratégias para o aquecimento e crescimento 
econômico. É fundamental, que estes recursos impulsionem a implemen- 
tação de políticas habitacionais. 

No entanto, é preocupante o fato de apenas ínfima parte destes recur- 
sos passarem pelo Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — 
FNHIS, ou seja, pela gestão democrática e controle social do Conselho 
Gestor do FNHIS, empossado em agosto de 20062. 

A realidade do contingenciamento de recursos para investimento em 
habitação popular, apesar de começar a mudar em alguns estados e cida- 
des brasileiras, em especial do norte e nordeste (que estão atuando em 
parceria com o Governo Federal), ainda não é um a realidade na maioria 
das cidades brasileiras, como é o caso de São Paulo. Apesar de rica, a 
capital paulista destina irrelevante parte do orçamento para habitação 





1. Um grande número de famílias que moram nas margens do Igarapé Cachoeirinha gostaria 
de continuar morando na área , no entanto, o PROSAMIM não tem permitido essa opção. 
O governo do estado vem efetuando os despejos como forma de imposição para 
liberação das áreas. 


2 O Fórum Nacional da Reforma Urbana reivindica a alocação de 3 bilhões/ano no FNHIS, e 
até o presente momento, o valor previsto para 2007 é de apenas R$ 450 milhões. Em 2006, 
após reivindicação da Marcha Nacional pela Reforma Urbana e pelo Direito à Cidade 
realizada em agosto de 2005, o Governo Federal destinou aproximadamente R$ 1 bilhão 
para estados e municípios através do FNHIS, dos quais mais da metade se destinou à 
erradicação de palafitas. A destinação destes recursos não passou pelos critérios definidos 
pelo Conselho Gestor do FNHIS, já que este foi empossado posteriormente. 
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popular e os movimentos de moradia denunciam a interrupção, pela Pre- 
feitura do Município e pelo Governo do Estado, da execução de convênios 
de mutirões e paralisação de programas de habitação de interesse social, 
como locação social e bolsa aluguel, que atendiam a população de baixa 
renda, população em situação de rua, catadores, idosos e deficientes. 

Construção da Plataforma Nacional de Prevenção aos Despejos: Amea- 
ças e a realização de despejos constituem a principal denuncia recebida 
por esta Relatoria. As missões realizadas explicitaram a insegurança da 
posse que a população de baixa renda vivencia, com medo de a qualquer 
momento perder seu barraco, seus bens, e até mesmo sua vida pelo apa- 
rato da força policial e/ou pelas condições de risco a que estão submetidas. 
A luta pela democratização do acesso à terra urbanizada — simbolizada 
pelas ocupações urbanas de áreas vazias e ociosas — consiste na resis- 
tência contra a exclusão social e é o reflexo da luta dos grupos mais vulne- 
ráveis da sociedade pela inclusão na cidade. 

A Relatoria para o Direito Humano à Moradia Adequada participou entre 
os dias 12 e 14 de maio de 2006, no Recife, do Seminário Nacional de 
Prevenção aos Despejos organizado pelo Fórum Nacional da Reforma 
Urbana que contou com diversos apoios e participação de diferentes 
Ministérios do Governo Federal, de representantes dos Poderes Judiciário 
e Legislativo, Ministério Público e representantes dos movimentos rurais, 
quilombolas, atingidos por barragens e urbanos. Como frutos dessa arti- 
culação resultaram: a construção da Plataforma com propostas para os 
três poderes no sentido de combater a violência dos despejos; o funciona- 
mento do GT de Conflitos Fundiários Urbanos; a aprovação de resoluções 
sobre essas questões no âmbito do Conselho Nacional da Cidade; e a 
demanda de institucionalização de órgão responsável com orçamento 
próprio para uma política de prevenção aos despejos em âmbito federal a 
exemplo da iniciativa da Gerência de Conflitos Fundiários da Secretaria 
Nacional de Programas Urbanos do Ministério das Cidades. 

Planos Diretores Participativos: Segundo o Ministério das Cidades, dos 
1.682 municípios brasileiros com mais de 20 mil habitantes comprome- 
tidos em criar Planos Diretores até este ano, apenas 60 (3,56%) não o 
fizeram. Outros 296 (17,6%) estão com seus Planos Diretores em anda- 
mento, mas longe de serem concluídos. Os 1.326 municípios restantes 
(78,84% do total) já têm Planos Diretores ou esperam apenas a aprova- 
ção dos projetos de lei nas câmaras de vereadores. O alcance dessa meta, 
mesmo que formal, reforça a aplicabilidade do Estatuto da Cidade. 
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Apesar disso, a implementação de uma política urbana pautada pela 
Gestão Democrática da Cidade como pressuposto para o cumprimento 
da função social da propriedade e da cidade, como determina o Esta- 
tuto da Cidade e recomenda o Conselho Nacional das Cidades, não vem 
sendo respeitado. A elaboração dos Planos Diretores nas cidades visita- 
das pela Relatoria em 2005 e 2006, exceto São Paulo, não contaram com 
a efetiva participação popular, como Teresina (Pl) e Rio de Janeiro (Rd), 
em Goiânia o Plano Diretor está tramitando na Câmara Municipal e poderá 
ser aprovado a revelia das organizações sociais como foi o caso de São 
José dos Campos (SP). 

Aprovação da Lei de Saneamento: Em 05/01/2007 foi sancionada a 
Lei n. 11.445/07 que define um marco regulatório para o setor, resultante 
de proposta do Executivo aperfeiçoada no Congresso Nacional. Embora 
a Lei não trate da Política Nacional de Saneamento, como previa o PL 
5.296/05 do Executivo, defendido pelo Fórum Nacional da Reforma Urbana 
e Frente Nacional de Saneamento Ambiental, contempla uma Política Fe- 
deral de Saneamento, à qual estados e municípios devem se adequar para 
acessar recursos públicos federais ou geridos pela União. Considerando 
a aplicação de investimentos vultosos na área de infra-estrutura e, parti- 
cularmente, na área de saneamento já anunciada pelo Governo Federal, 
entre os avanços conquistados, destacam-se: a fixação de condições 
especiais para contratação de cooperativas ou associações de catadores 
de baixa renda, reconhecidos pelo Poder Público, para realizar coleta sele- 
tiva de resíduos sólidos recicláveis; a defesa dos direitos do consumidor 
e mecanismos de controle social sobre a prestação de serviços; e garan- 
tias aos investimentos feitos por concessionárias, como por exemplo, a 
criação de conselhos com representantes da sociedade. 
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MO MANMDATO 
oUDS-2006 


MONITORAMENTO DE CASOS INVESTIGADOS EM 2005 


IMPLANTAÇÃO DO PÓLO SIDERÚRGICO NA ILHA DE SÃO LUÍS 
DO MARANHÃO 

As Relatorias Nacionais para os Direitos Humanos à Moradia Adequada e 
Terra Urbana; ao Meio Ambiente; e à Alimentação Adequada, à Água e à 
Terra Rural realizaram em agosto de 2005 uma missão conjunta na capital 
maranhense para averiguar as potenciais violações de direitos humanos 
decorrentes da implantação de um pólo siderúrgico na ilha de São Luís 
do Maranhão. A missão foi realizada em atenção à denúncia do Fórum 
Reage São Luís, que congrega várias entidades da sociedade civil e aos 
representantes das comunidades de Cajueiro, Vila Maranhão, Rio dos 
Cachorros, Taim, Porto Grande, Limoeiro, São Benedito, Vila Conceição, 
Anandiba, Parnuaçu, Camboa dos Frades e Madureira. 

A missão resultou positivamente para a população que vem lutando 
contra a implantação do pólo na ilha maranhense. As Relatorias Nacionais 
da Plataforma DhESCA Brasil fortaleceram as comunidades tradicionais, 
os movimentos locais e as entidades se sentiram respaldadas para enca- 
minharem sua luta na esfera nacional e internacional. O Ministério Público 
Federal, que já atuava em apoio às populações afetadas, se fortaleceu e 
ganhou como novo aliado o Ministério Público Estadual. 
| a redução da área ameaçada: alteração da lei de zoneamento (após 

realização de 11 audiências públicas) para a instalação futura da “zona 

industrial” das siderurgias da CVRD reduziu a alteração de uso das 
áreas rurais habitadas de 2,5 mil para 1.000 hectares, equivalendo 
redução de 60% da área da cobiçada pela CVRD. 

Il a aprovação da Moção CONAMA Nº 077/2006 — “Licenciamento do 

Projeto de Pólo Siderúrgico em São Luís, Estado do Maranhão.” — Data 
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da legislação: 03/05/2006 — Publicação BS/MMA: 05/05/2006, com 
resoluções sobre o licenciamento ambiental do projeto. 


a suspensão do processo licenciamento ambiental nº 3783 e transfe- 
rência para o IBAMA, julho de 2006: Atendendo a requerimento do 
Ministério Público Federal, o juiz em exercício da 6º Vara Federal, 
Newton Pereira Ramos Neto, expediu liminar transferindo para o Ibama 

o processo de licenciamento ambiental do Distrito Industrial de São 

Luís, em curso na Secretaria do Meio Ambiente, sob multa diária de 

R$ 10.000,00 pelo descumprimento. A ação movida pela procuradora 

federal Carolina Mesquita argumenta que o Governo do Maranhão 

quer o licenciamento para favorecer a implantação de indústrias cujo 

impacto ambiental transcende as fronteiras do Estado, implicando o 

interesse da União. Ademais, segundo o MPF, o licenciamento de 

atividades em zona costeira seria prerrogativa legal do Ibama. 

IV Investigação de irregularidades no EIA da CVRD pelo Ministério Público 
Estadual: por indício de irregularidades no estudo e relatório de impacto 
ambiental anexado pela secretaria da Indústria e Comércio ao requerer 
a licença de operação, segundo o qual cerca de 30% do estudo seria 
copia literal de outro estudo “doado” ao Governo do Estado pela CVRD. 

V A criação pela Lei municipal nº 4.611/2006, sancionada em 22 de maio 

de 2006, do Conselho Municipal da Cidade de São Luís, de natureza 

deliberativa e consultiva e fiscalizador, com composição majoritária 
da sociedade civil, que acompanhou a elaboração do Plano Diretor. 

Atualmente, o movimento de moradia está buscando a alteração junto 

à Prefeitura de São Luís de do decreto de 2005 que criou o Conselho 

Estadual da Cidade para prever a criação do o Conselho Gestor do 

Fundo de HIS. 


SITUAÇÃO DAS FAMÍLIAS SEM-TETO DO PARQUE OESTE 
INDUSTRIAL EM GOIANIA - GOIAS 

A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada e Terra 
Urbana e a Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação 
Adequada, à Água e à Terra Rural realizaram uma missão conjunta à 
Goiânia, nos dias 28 e 29 de setembro de 2005, para averiguar as viola- 
ções de direitos humanos sofridas pelas famílias vítimas de despejo for- 
çado da ocupação Sonho Real do Parque Oeste Industrial, ocorrido em 
fevereiro de 2004, A visita foi planejada em atenção às denúncias formu- 
ladas pelo Fórum de Apoio e Solidariedade às Famílias Sem-Teto do Parque 
Oeste Industrial, que congrega várias entidades da sociedade civil goiana 
e a Coordenação do Movimento de Moradia da referida ocupação. 
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A missão aglutinou forças como o Ministério Público Federal — Região 
Goiás e Ministério Público do Estado de Goiás. Após constatar as graves 
violações de direitos humanos ocorridas durante o despejo forçado e as 
violações ainda em curso, devido à permanência das famílias sem-teto em 
situação de risco, onde sobrevivem em condições subumanas e degra- 
dantes (no primeiro momento nos Ginásios dos setores Capuava e Novo 
Horizonte e posteriormente no Acampamento Grajaú), as Relatorias Nacio- 
nais de Direitos Humanos apresentaram o Relatório da Missão com as 
constatações apuradas e recomendações às autoridades competentes 
para a garantia dos direitos humanos das pessoas envolvidas no conflito. 

A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada e o 
Fórum de Apoio e Solidariedade às Famílias Sem-Teto vêm fazendo um 
monitoramento sistemático do caso e constata alguns avanços: 
|| A compra do terreno para o assentamento definitivo de 2.500 famílias; 
Il Garantia e repasse dos recursos financeiros pelo Governo Federal para 

construção do Conjunto Residencial Real Conquista; 

Il Melhorias urbanísticas no acampamento provisório (embora ainda 
insuficiente para o abrigo humano) 

IV Inclusão dos sem tetos no Programa Renda Cidadã e outras de menor 
alcance. 

V Elaboração do projeto de urbanização do conjunto e discussão com 
sociedade civil. 

VI Governo do Estado de Goiás disponibilizou parte dos recursos finan- 
ceiros do Cheque Moradia (R$5.000,00 por família) para a construção 
das casas definitivas. 

VI 


Participação na Reunião Extraordinária do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana — CDDPH: no dia 29 de novembro de 2005 
a Relatora Nacional da Moradia e representante do Fórum de Apoio 
participaram da reunião realizada no Plenário do Colégio de Procura- 
dores de Justiça, do Ministério Público do Estado de Goiás. Na opor- 
tunidade foi apresentado um relatório de monitoramento sobre a situ- 
ação dos sem-teto de Goiânia e discutido os encaminhamentos do 
pedido de federalização do processo judicial e do assentamento defi- 
nitivo das famílias. 

MII Janeiro de 2007: Visita do presidente da Caixa Econômica Federal, 
por demanda da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia 
Adequada, para averiguar andamento das obras do conjunto Real 
Conquista. 
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No entanto, é explicita a morosidade e a falta de interesse político do 
estado para equacionar a situação de risco das famílias despejadas da 
ocupação Sonho Real. Os termos de compromisso assinados em maio 
de 2005, entre o Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal, 
Governo do Estado de Goiás e Prefeitura Municipal de Goiânia para a 
construção do Conjunto Residencial Real Conquista não estão sendo 
efetivamente cumpridos. 

Apesar da promessa dos governantes de entregar 150 casas todo mês, 
até a presente data apenas 200 casas foram entregues e 400 estão em 
construção, sendo prevista a entrega de 700 casas até o mês de março 
de 2007. O Governo do Estado de Goiás, através da Agencia Goiana de 
Habitação (Agehab), responsável por viabilizar o empreendimento vem 
procurado desarticular o movimento através da mídia e as famílias vêm 
sendo perseguidas por não apresentarem seus cadastros conforme requi- 
sitos estabelecidos pela Agência. A Prefeitura Municipal de Goiânia sequer 
iniciou a construção dos equipamentos comunitários, de uma ponte, de 
meio fio e da pavimentação das ruas, o quem, sem dúvida, vem provo- 
cando a formação de grandes valas nas ruas provocadas pelas enxurradas 
e inviabilizando a segurança e habitabilidade adequada no local. 


OCUPAÇÕES URBANAS NA CIDADE DE TERESINA - PIAUÍ 

A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada realizou 
nos dias 13 e 14 de dezembro de 2005 uma missão na capital do estado 
do Piauí em atendimento à denúncia formulada pela Federação de Asso- 
ciações de Moradores e Conselhos Comunitários (FAMCC) sobre a ocor- 
rência de despejos forçados e ameaças de remoção de diversas ocupa- 
ções urbanas de Teresina. Segundo informações da FAMCC, a cidade 
conta com mais de 200 ocupações urbanas abrigando aproximadamente 
140.000 pessoas. 

As ocupações acontecem em terreno de propriedade pública e privada, 
registrando um grande número de áreas (à época 45) sub judice com pe- 
dido de liminar de reintegração de posse proferida pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Piauí. Esse fato faz com que a falta de regularização fundiária 
e a insegurança da posse face às liminares de despejos concedidas alea- 
toriamente, sem o devido fundamento e processo legal, seja um dos prin- 
cipais problemas de violação dos direitos humano à moradia na cidade. 

Os impactos da missão foram, a princípio, positivos, apesar da ausên- 
cia de membros do Ministério Público estadual durante sua realização. 
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Pode-se destacar a desistência da aprovação de projeto de lei que pre- 
tendia proibir o investimento público em áreas de conflito fundiário, ou 
seja, ameaçadas por ações de reintegração de posse ou liminares; a con- 
tinuidade e fortalecimento dos representantes do movimento popular na 
Comissão de Prevenção a Conflitos Fundiários e Despejos Forçados (que 
já se havia conquistados formar por pleito da sociedade civil para dis- 
cutir os problemas das áreas ameaçadas de despejo); e a aprovação da 
Lei nº 5.570, de maio de 2006, que institui o Fundo Estadual de Habi- 
tação de Interesse Social — FEHIS e cria o Conselho Gestor do FEHIS, 
que é bastante significativa, por fazer a adesão do estado do Piauí ao 
Sistema Nacional de HIS. 


MISSÕES DE INVESTIGAÇÃO REALIZADAS EM 2006 


O SANEAMENTO AMBIENTAL NA BAIXADA FLUMINENSE 

E AS AMEAÇADAS DE DESPEJO DAS COMUNIDADES DE 

BAIXA RENDA NO RIO DE JANEIRO 

A Relatoria Nacional da Moradia Adequada recebeu denúncias do Fórum 
Estadual de Luta pela Reforma Urbana (FELRU-RJ) sobre graves situa- 
ções de violação ao direito humano à moradia e do direito à cidade sus- 
tentável na cidade do Rio de Janeiro e na Baixada Fluminense, região 
Metropolitana do Rio. 

Destacam-se, dentre as violações denunciadas, as condições de sane- 
amento ambiental às quais está exposta a população de baixa renda da 
Baixada Fluminense e o grande número de famílias ameaçadas de des- 
pejo pelo próprio estado na cidade do Rio de Janeiro. Comunidades 
quilombolas, tanto urbanas quanto rurais, também não estão tendo o 
direito ao reconhecimento de suas terras. 

Durante a visita, constatou-se que as moradoras e moradores da região 
da Baixada Fluminense onde cerca de um milhão de pessoas vive em 
condições subumanas pela falta de salubridade da moradia e ausência de 
esgotamento sanitário, limpeza dos córregos, rios e ruas, sistema de abas- 
tecimento de água etc. Dentre as violações cometidas destacam-se a prá- 
tica de crimes eleitorais, mediante falsas promessas de candidatos a car- 
gos políticos, em todas as categorias e instâncias municipais, estadual e 
federal para equacionar os problemas sociais e ambientais da região; a 
perda de vidas e destruição de bens em enchentes e/ou em desabamen- 
tos de morros, a absoluta precariedade dos bairros e das habitações da 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Também, o CONARE editou 13 Resoluções que confirmam o caráter humanitário do Órgão. É de se ressaltar o aspecto 
democrático da composição do Comitê quando inclui entre seus membros representantes da sociedade civil e dá ao ACNUR 
o direito de participar do colegiado com direito à voz, sem voto. 


PERSPECTIVAS: Dar respostas cada vez mais efetivas àqueles que dependem da proteção internacional para sobreviver, 
independente de qualquer contexto religioso, étnico, opinião política, nacionalidade ou grupo social. 


dos Estatuto dos 

refugiados. Refugiados, de 
1951,eo 
Protocolo 
Adicional de 
1966. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em parceria com o ACNUR foram realizados vários seminários de atualização e de capacitação dos 
membros do CONARE e da Coordenação. 


PERSPECTIVAS: Dar continuidade ao processo de atualização dos membros e da Coordenação, inclusive com um 
seminário já previsto para o dia 20 e 21 de 2008. 


252. Promover a 
capacitação das 
autoridades 
nacionais 
diretamente 
envolvidas na 
execução da 
política nacional 
para refugiados. 


em território nacional, inclusive sendo possível a sua naturalização. O País não é adepto da repatriação forçada. 
PERSPECTIVAS: Promover ações que possibilitem, na forma mais abrangente, a inclusão dos refugiados nas políticas 
públicas já existentes, por meio de ações mais efetivas a serem delineadas pelo CONARE aos parceiros da sociedade civil 
que, de forma conveniada, promovem a integração local. 

Quanto ao reassentamento está sendo organizada nova Missão ao Equador, objetivando dar seguimento ao 
reassentamento solidário de colombianos no Brasil. Também, intensificar as ações de integração de refugiados palestinos, 
tendo em vista a dificuldade dessas pessoas em dominar o idioma português o que lhe dificulta a integração. 

Sobre a integração local, nos meses de julho e agosto desse ano, serão renovados os convênios celebrados com a 
sociedade civil para esta finalidade. 


254. Apoiar Deliberações da IX | SITUAÇÃO ATUAL: Os parceiros da sociedade civil têm possibilitado, no âmbito Estadual e Municipal, o acesso dos 
projetos públicos refugiados a cursos de capacitação profissional, embora a baixa escolaridade daqueles que chegam a este País, dificulte o 
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com especial 
atenção para a 
situação das 
mulheres e 
crianças 
refugiadas. 


253. Promover e SITUAÇÃO ATUAL: No que tange aos estudos e pesquisas têm sido desenvolvidos de forma conjunta com o ACNUR. No 
apoiar estudos e ano de 2007, foi lançado um livro sobre as principais decisões do Comitê, objetivando dar a conhecer as principais diretrizes 
pesquisas do colegiado. 

relativos à No que diz respeito à integração local, o Comitê, desde 2004, tem sido dotado de recursos para esta finalidade que tem 
proteção, anualmente aumentado. Estas verbas têm permitido que se faça convênios com os parceiros da sociedade civil para o 
promoção € atendimento de algumas necessidades básicas de solicitantes de refúgio e refugiados. 

dó pi Na questão do reassentamento, o Programa tem sido sustentado financeiramente pelo ACNUR, embora tenha que se 
refugiados, ressaltar que hoje o Governo ea sociedade civil têm feito aportes que chegam a quase 40% do Projeto. Faz-se necessário 
incluido as esclarecer que os solicitantes e refugiados têm acesso à saúde, educação, trabalho, em igualdade de condições com os 
soluções duráveis nacionais, podendo inclusive, usufruirem programas sociais do Governo. Evidencia-se que o número de mulheres e crianças 
(reassentamento, refugiadas é pequeno, dando-se a essas pessoas a possibilidade de serem atendidas dentro dos programas do Governo. 
integração local e Quanto à repatriação, o Governo Brasileiro, por meio do Conselho Nacional de Imigração - CN, baixou normativa no sentido 
repatriação), de permitir que aquelas pessoas reconhecidas como refugiadas no Brasil há seis anos possam requerer a sua permanência 
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população de baixa renda na região; a alarmante situação de risco à 
saúde do bairro Jardim Paraíso no Município de São João de Meritie em 
outros pontos da região; ausência de política publica de habitação e de 
saneamento ambiental para a região; ausência de dialogo entre comuni- 
dade e poder público e a não responsabilização das autoridades compe- 
tentes pelas violações dos direitos humanos e reparação das vítimas 
pelas enchentes ocorridas. 

Na cidade do Rio de Janeiro, a Relatoria registrou inúmeras violações 
do direito humano à moradia adequada e o direito a cidade impostas à 
população de baixa renda que habita nas regiões entre Barra da Tijuca, 
Recreio, Jacarepaguá e Vargem Grande. Segundo denúncia do Movimento 
de União Popular (MUP), os habitantes dessa região, cerca de 14.000 pes- 
soas que moram nas as comunidades Vila dos Eucaliptos, Bandeirantes, 
Beira Rio, Bosque Mont Serrat, Caetés, Cascatinha, Coroado, Dr. Crespo, 
Fontela, Nove de Julho, Novo Lar, Novo Palmares, Parque Novo Recreio, 
Pedra Branca, Pocinho, Restinga, Rio Bonito, Santa Luzia, São Gonçalo 
do Amarante, Vacaria, Vista Alegre do Recreio, Vila Nova, Vila Recreio | e Il, 
Hélio Oiticica, Vila Vovô Caetano, Canal do Cortado, Servidão D e Vila 
Autódromo estão ameaçadas de remoção em função da urbanização e 
das construções de empreendimentos para a realização dos Jogos Pan 
Americanos (PAN) em julho de 2007. 

Desde outubro de 2005 o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
solicita à Prefeitura Municipal a remoção de 14 favelas situadas em áreas 
que eles consideram de risco e de preservação ambiental. Oito dessas 
comunidades passíveis de remoção se encontram no Alto da Boa Vista, 
são elas: Fazenda; Furnas; Agrícola; Sitio da Biquinha; Mata Machado; 
Tijuaçu; Morro do Banco; Açude. As outras situam nos bairros de Jacare- 
paguá, Jardim Botânico e Gávea. O Ministério Público alega que as ocu- 
pações estão situadas acima da cota 100, áreas definidas pelas diretrizes 
urbanísticas do Plano Diretor do Rio de Janeiro como Áreas de Preservação 
Ambiental (APAS). Contudo solicitam apenas a remoção das moradias de 
baixa renda, enquanto que em relação às residências de luxo que se locali- 
zam igualmente na área, que também se encontram acima da cota 100, 
não há qualquer solicitação de remoção para garantir a alegada preserva- 
ção ambiental. Antes de qualquer medida é preciso também identificar se 
todas as áreas estão definidas como APAS. Algumas áreas de proteção 
(as ARIES, por exemplo) permitem a construção de casas no seu interior, 
desde que mantidas as densidades limites. Todas essas considerações 
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são importantes para identificar os danos ambientais alegados e até 
manter as comunidades em seus locais de moradia, desde que deslo- 
cando o eixo da questão do passivo ambiental para o passivo sócio- 
ambiental, onde comunidades capacitadas podem cuidar, elas mesmas 
da preservação de seu habitat. 

O centro da cidade do Rio de Janeiro, assim como os centros de 
tantas outras cidades brasileiras, possui um número relevante de imóveis, 
de propriedade pública e privada, abandonados e arruinados, muitas 
vezes, com riscos de desabamento. Nesse contexto, grupos de famílias 
de sem-teto começaram, ao longo dos últimos anos, a ocupar prédios 
públicos no Centro do Rio de Janeiro. Com isso, os moradores das ocu- 
pações Zumbi dos Palmares, Chiquinha Gonzaga, Regente Feijó e outros 
fizeram com que os edifícios públicos viessem a cumprir com sua função 
social. Os sem tetos ocupam prédios, muitas vezes reduzidos quase a 
escombros e, diante disso, tomam a iniciativa de reabilitá-los, construí- 
rem suas salas, seus quartos, enfim a sua moradia. Esses prédios, antes 
relegados ao silêncio do abandono, passam a ser palcos de atividades 
sociais, culturais e educativas. Houve, sem dúvida, ainda que mínima, 
uma revitalização da área central por conta dos novos moradores do local. 
No entanto, a despeito de estarem construindo uma nova realidade, vol- 
tada para a igualdade, à dignidade humana e efetivação do direito à mo- 
radia — preceitos estes resguardados pela Constituição Federal — essas 
pessoas não têm encontrado amparo por parte do poder público. Assim, 
o que se observa, são repetidas tentativas — infelizmente em muitos casos 
vitoriosas — de retirar essas famílias dos prédios públicos, desconside- 
rando o novo paradigma que estas buscam consolidar. 

Outras denúncias foram apresentadas a Relatoria durante a Audiência 
Pública como as ameaças de despejos às comunidades quilombolas da 
Ilha de Marambaia, onde 161 famílias descendentes dos escravos do 
Comendador Breves são pressionadas pela Marinha para deixar a ilha. 
Na mesma circunstância se encontram as famílias do quilombo urbano de 
Sacopã formado por vinte pessoas que moram há cinco gerações na 
ladeira do Sacopã, no bairro da Lagoa Rodrigo de Freitas. No que tange à 
titulação da terra, a comunidade possui a certidão de auto-reconhecimento 
expedida pela Fundação Cultural Palmares e o processo administrativo 
de regularização da titulação da propriedade está em andamento perante 
o INCRA/RJ. No entanto, foi relatada a sistemática ameaça de despejo 
que ocorre há, pelo menos, três gerações. A família Pinto, residente do 
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Quilombo, é notificada constantemente sob acusação de desrespeito 
ao meio ambiente, o que é incompreensível para a comunidade que vive 
a 80 anos em equilíbrio com a natureza. 

Essas e outras denúncias de violações do direito à moradia adequada 
foram expostas à Relatoria como o caso da comunidade do Horto Florestal, 
do Residencial Maricá no município de São Gonçalo; do conjunto Resi- 
dencial Amigos da Paz de Niterói, a situação das comunidades caiçaras 
no município de Paraty; a situação de risco em que vivem os moradores 
nos Morro D'Água, Morro do Sereno, Morro da Paz e Morro da Fé, Morro 
do Borel. O contexto dessas denúncias ilustra o descaso das autoridades 
cariocas com a população de baixa renda na cidade do Rio de Janeiro. 


RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO: 1. Implementar um 
processo participativo da comunidade na revisão do Plano Diretor do Rio 
de Janeiro, respeitando as determinações da Constituição Federal, pre- 
vendo os instrumentos do Estatuto da Cidade e respeitando as Resolu- 
ções do Conselho Nacional das Cidades; 2. Criar e instituir o Conselho 
Municipal das Cidades e o Fundo Municipal de Habitação de Interesse 
Social; 3. Elaborar e implementar um plano municipal de habitação de 
interesse social no âmbito do Conselho Municipal da Cidade. 

AOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO: 1. Derrubar as emendas do Artigo 429, inciso VI da lei Orgá- 
nica Municipal, (transcrever o referido artigo — a explicação deverá ficar 
no rodapé); 2. aprovar a lei do Plano Diretor respeitando as determina- 
ções da Constituição Federal, do Estatuto da Cidade e as Resoluções do 
Conselho Nacional das Cidades. 

AO GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO: 1. Criação pelo 
Governo do Estado do Rio de Janeiro do Conselho Estadual das Cida- 
des, com caráter deliberativo e representação de todos os segmentos 
sociais, na composição de 60% de representantes da sociedade civil 
organizada e 40% dos poderes públicos constituídos, conforme delibe- 
rado na 2º Conferência Nacional das Cidades; 2. Criação pelo Governo 
do Estado do Rio de Janeiro do Fundo Estadual de Habitação de Inte- 
resse Social (FEHIS), a ser gerido pelo Conselho Estadual das Cidades e 
elaboração do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social; 3. elabo- 
rar o plano estadual de habitação de interesse social no âmbito do Con- 
selho Estadual das Cidades. 
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SÃO JOSE DOS CAMPOS: HISTÓRICO DE DISCRIMINAÇÃO DA 
POBREZA E VIOLAÇÕES DO DIREITO A MORADIA E DO DIREITO 
A CIDADE SUSTENTAVEL 

A Relatoria para o Direito Humano à Moradia Adequada recebeu denúncias 
da Associação de Favelas de São Jose dos Campos (AF-SJC), da Central 
de Movimentos Populares (CMP), da Coordenação dos Movimentos Po- 
pulares da América Latina e da Associação dos ocupantes da Fazenda 
Pinheirinho sobre a situação e gravidade das famílias de baixa renda que 
moram na cidade de São José dos Campos-SP. Os movimentos pelo di- 
reito à moradia vêm buscando um canal de articulação institucional com 
a Prefeitura do Município para implementação de políticas públicas de 
regularização fundiária, urbanização de favelas, melhorias habitacionais e 
recursos financeiros para habitação popular. No entanto, os movimentos 
denunciam de que o poder público municipal tem adotado uma política 
autoritária não propiciando qualquer dialogo com os lideres comunitários 
ou mesmo com os moradores das áreas ocupadas e/ou com autoridades 
que buscam o dialogo com a administração. 

A região de São José dos Campos abriga 16 áreas de favelas, com apro- 
ximadamente 2.800 famílias com um total de 12.000 pessoas. Nos últimos 
10 anos a Prefeitura Municipal tem tomado medidas para implementar o 
Programa de Desfavelização da cidade, que consiste basicamente em 
remover as famílias de menor poder aquisitivo que moram em favelas loca- 
lizadas na região central para a periferia da cidade, como é o caso relatado 
pelos moradores das favelas Johnson & Johnson, Salinas, Creche Campoy, 
Parque Interlagos, Vila Nova Tatetuba, Detroit, Caparaó e assim outras. 

Vários são os casos de despejo promovidos pelo poder público, entre 
estes citamos a Nova Tatetuba, onde mais de 450 famílias foram despeja- 
das para dar lugar a grandes empreendimentos e urbanização da área para 
melhor valor especulativo da região. A ocupação contava com processo 
de usucapião, pois muitos deles moravam na área há mais de 60 anos. 
Em 1994 a área foi definida no Plano Diretor como Zona Especial de Inte- 
resse Social (ZEIS), prevendo a urbanização adequada e o assentamento 
definitivo dos moradores na área. No entanto, o poder público executou o 
despejo das famílias, e como salienta o movimento “houve bastante resis- 
tência dos moradores”, mas não puderam impedir a decisão da prefeitura. 
Os moradores relatam que fizeram várias manifestações e atos contra a 
postura do prefeito, que obrigava os moradores a comprar uma casa no 
Jardim São José Il, não deixando espaço para o diálogo e negociação 
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visando encontrar uma solução para esses moradores. No enfrentamento 
ao poder autoritário, 40 famílias optaram pela continuidade da luta e ocu- 
param uma área da rede Ferroviária Federal constituída de dois galpões, 
que estavam abandonadas há mais de oito anos, que não oferecem espaço 
adequado para o habitat humano. 

Os moradores da Fazenda Pinheirinho, ocupada em fevereiro de 2004 
por 1.300 famílias de baixa renda que moravam na cidade em casas de 
aluguel e de favor, vivem em constante ameaça de despejo. O movimento 
dos sem teto tem procurado uma negociação pacifica com o proprietário 
da área e o poder público local, porém os mesmos recusam qualquer 
negociação. A prefeitura trata as famílias com total discriminação e lega 
que as famílias fazem parte do cadastro da secretaria de habitação do 
município e que as mesmas terão que aguardar o momento para serem 
atendidas pelos programas de habitação do município, entre estes o Pro- 
grama de Desfavelização em implantação na cidade. A Relatoria vem 
acompanhando o caso da ocupação desde o mês de fevereiro de 2006, 
quando participou da Comissão Especial instituída pela Secretaria Espe- 
cial dos Direitos Humanos (SEDH), através do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH). A Comissão realizou uma visita à 
cidade para averiguar a situação dos moradores da Fazenda Pinheirinho 
e constatou que as famílias viviam com medo pelas ameaças constantes 
de despejo; que as famílias viviam em situação de risco iminente pela falta 
de moradia, pelas ligações clandestinas de energia elétrica pelo deposito 
de lixo nas proximidades da ocupação e não existia um canal de interlo- 
cução dos sem teto com a administração municipal. A Comissão Especial 
foi recebida pelo Vice-Prefeito e pelo Secretario de Administração da Pre- 
feitura que não deram encaminhamento às solicitações formuladas pela 
Comissão, o mesmo se repetiu a época da missão da Relatoria. 

Esse quadro ilustra a situação crítica e discriminatória em que vivem 
as famílias de baixa renda na cidade de São José dos Campos. O condo- 
mínio Henrique Dias constitui um dos casos mais absurdos de violações 
de direitos humanos impostos por uma administração pública à sua 
população. A administração municipal, gestão 2000-2004, dentro das 
diretrizes do Programa de Desfavelização e na concepção do projeto 
Cingapura, construiu o conjunto habitacional para o abrigo de 62 famílias 
que moravam em barracos na favela Santa Cruz e eram acostumados 
a uma vida de acordo com o ganho econômico tirado no setor informal. 
O estilo de unidade habitacional vertical imposta a essas pessoas está 
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distante da sua realidade social e econômica que não consegue pagar 
regularmente as taxas de condomínio, de água, de energia e outras ne- 
cessárias para o funcionamento adequado de um edifício habitacional. A 
Relatoria constatou in loco o aspecto de precariedade do edifício que não 
oferece condições de segurança e de habitabilidade para os moradores 
que vivem em risco iminente de vida, tanto pela deterioração do conjunto 
como pelo abandono em que vivem. 


RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DES ÃO JOSÉ DOS CAMPOS: 1. elabora- 
ção participativa do plano diretor e de um plano municipal de habitação 
popular prevendo os instrumentos do Estatuto da Cidade e Resoluções 
do Conselho Nacional das Cidades; 2. criação e implementação do Fundo 
e Conselho Municipal de Interesse Social para gerir os recursos para 
habitação popular, conforme lei federal nº 11.124/2005; 3. a inclusão das 
famílias de baixa renda em políticas públicas, estaduais e federais, de trans- 
ferência de renda, de forma articulada com programas de geração de 
emprego e renda e qualificação profissional dos moradores das ocupa- 
ções e dos conjuntos habitacionais Jardim São Jose Il e Henrique Dias; 
4. que as autoridades municipais e o Ministério Público Estadual e Federal 
garantem a integridade física dos sem tetos que moram nas ocupações 
da Rede Ferroviária e Fazenda Pinheirinho até o assentamento definitivo 
das mesmas; 5. a suspensão imediata de qualquer ação para derrubar os 
barracos; coibir qualquer tipo de descriminação da população pobre, ga- 
rantindo que os moradores dessas e outras ocupações tenham acesso 
aos serviços prestados pelas secretarias municipais em especial a de saúde 
e da educação; 6. Promover a regularização fundiária e melhorias urba- 
nas, respeitando as características ambiental e social do local, preser- 
vando a história da comunidade e seu espaço urbano em ocupações 
consolidadas como o bairro Jardim Nova Esperança. 

O GOVERNO FEDERAL, através do Ministério das Cidades e SEDH do 
Ministério da Justiça, junto ao Ministério Público Federal devem intervir 
buscando solução pacífica garantindo os direitos humanos e a integri- 
dade física das pessoas que moram nas ocupações que estão ameaçadas 
de despejos na cidade de São Jose dos Campos; que o Ministério das 
Cidades e a Caixa Econômica Federal possam rever os critérios e exigên- 
cias dos programas de financiamento para a baixa renda como o Crédito 
Solidário e outros programas. 
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SÃO PAULO: “HIGIENIZAÇÃO” DO CENTRO E PARALISAÇÃO DOS 
PROGRAMAS DE HABITAÇÃO POPULAR 

A Relatoria para o Direito Humano à Moradia Adequada recebeu denúncias 
do Fórum Centro Vivo de São Paulo sobre graves situações de violação 
ao direito humano à moradia e à cidade que estão sofrendo as famílias de 
baixa renda que moram na área central da cidade. 

Destacam-se na denúncia recebida informações, depoimentos, repor- 
tagens e fotos que registram a discriminação e violência às quais está 
exposta a população de baixa renda da região central da cidade. Os prin- 
cipais grupos afetados e autores da denúncia, membros do FCV são: 
população em situação de rua, catadores de material reciclável, famílias 
sem renda ou de baixa renda, sem-teto, trabalhadores informais e ambu- 
lantes, crianças e adolescentes em situação de rua. 

Em linhas gerais, a Relatoria tomou ciência de graves situações de 
violação aos direitos humanos, em especial, ao direito à vida digna, à cida- 
des sustentável, á moradia adequada, ao trabalho, à liberdade de ir e vir e 
se manifestar, casos de abusos de poder pela guarda civil metropolitana e 
polícia militar. Neste sentido endossa as reivindicações expressas no Dossiê 
“VIOLAÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS NO CENTRO DE SÃO PAULO: 
Propostas e Reivindicações para políticas públicas”, dentre estas: 


CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL 

O Movimento Nacional de Catadores de São Paulo reivindica a implemen- 
tação aumente as possibilidades de trabalho e geração de renda, condição 
indispensável para garantir acesso a alternativas de sua moradia adequada, 
em especial, a continuidade e ampliação dos convênios e contratos de 
parceria entre o Poder Público Municipal e as cooperativas de catadores 
relativos à cessão de imóveis e equipamentos de trabalho, e valorização 
do catador como agente operador da coleta seletiva de são Paulo, garan- 
tindo condições de trabalho adequadas para os homens e mulheres que 
trabalham coma coleta e triagem. 


POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA 

A moradia provisória constitui um programa de habitação popular no estilo 
de repúblicas, para o abrigo de pessoas posterior ao albergue. Os mora- 
dores têm um contrato de 12 meses e depois devem ir morar em outra 
modalidade. No entanto, os mesmos não contam com garantia da Secre- 
taria de Habitação para fazer o encaminhamento do albergado à moradia 
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permanente como relata Anderson Lopes Miranda, integrante do MNPSR, 
em visita as moradias provisórias do Glicério. 

O Movimento Nacional de População em Situação de Rua (MNPSR) 
reivindica: a implementação integral da Política de Atenção à População 
de Rua definida pela Lei Municipal 12.316/97, a continuidade do atendi- 
mento dos ex-moradores de rua residentes nas moradias provisórias, 
mediante seu provisão habitações definitivas compatíveis com seu nível 
de renda e grau de inserção social, incluindo auxílio-moradia e financia- 
mento de construções em regime de mutirão; Criação e implementação, 
em nível estadual e municipal, de programas de inserção produtiva para 
capacitação e geração de renda de pessoas em situação de rua, e por 
fim, a Federalização dos crimes cometidos contra os moradores de rua, 
mediante a apuração dos crimes e responsabilização dos culpados por 
assassinatos e violações cometidas. 


TRABALHADORES SEM-TETO: PARALISAÇÃO PROGRAMAS 
HABITACIONAIS E DESPEJOS 


O programa de Locação Social é um programa de habitação social de 
extrema importância para a população de baixa renda e que, no entanto, foi 
desarticulado pela administração municipal, gestão 2004-2008. As famílias 
do Olaria, conjunto habitacional de interesse social, se encontram na abso- 
luta situação de miséria, sendo explicita as violações dos direitos humanos 
à moradia digna, à alimentação e até mesmo ao direito de ir e vir, pois 
muitas pessoas são portadoras de necessidades especiais e na época os 
elevadores estavam paralisados para reparos. O que se observa no pre- 
sente caso é o não cumprimento da Resolução CFMH nº 23 de 2008; o 
prédio encontra-se abandonado e em péssimas condições de conser- 
vação. Isso porque, na referida Resolução é prevista a aplicação de acom- 
panhamento sócio-educativo para estimular a inserção social e a capaci- 
tação social visando proporcionar aos moradores possibilidade de terem 
renda própria e arcarem com os gastos da moradia. Serviços esses que 
são de competência da Secretaria de Habitação — HABI. Isso ilustra a 
total falta de respeito da Prefeitura de São Paulo ao ser humano. 

A ocupação Prestes Maia representa atualmente a maior ocupação 
vertical da América Latina e é símbolo da resistência do Movimento Sem- 
Teto do Centro (MSTC) da cidade de São Paulo. Sua história começou 
em novembro de 2002 quando um grupo de 300 famílias que viviam de 
aluguel, de favor e/ou em situação de rua ocuparam dois prédios de 22 
andares, onde hoje vivem 468 famílias, cerca de 2.000 pessoas. Maria 
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José, moradora relatou durante a Missão que pagava R$ 400,00 (quatro- 
centos reais) de aluguel no Capão Redondo e pela impossibilidade de 
continuar a pagar essa quantia para morar, se juntou ao Movimento na 
ocupação e hoje se sente realizada, apesar das condições precárias do 
edifício e assim tantas outras pessoas buscaram a ocupação como o me- 
lhor meio para efetivar seu direito à moradia. As famílias se organizaram 
em busca da moradia digna, retiraram dezenas de caminhões de lixo do 
prédio, fizeram a manutenção da limpeza, fizeram e fazem a segurança, 
impediram e afastaram a prostituição e o tráfico de drogas, construíram a 
sua biblioteca, adaptaram o espaço vazio em habitação como forma de 
mostrar que ali as pessoas lutam pelo direito à moradia digna. 

Logo após a ocupação começaram os processos de reintegração de 
posse, os donos passaram a reivindicar seu imóvel que encontrava aban- 
donado e sem quitação dos impostos devidos há mais de 20 anos. Isso 
exemplifica a força e o poder da propriedade sobre o poder judiciário que 
atua em favor do poder econômico e especulativo do espaço construído em 
detrimento da função social da propriedade. No início do ano houve decisão 
judicial para reintegração de posse, quando os moradores receberam diver- 
sas formas de apoio de movimentos sociais de moradia, de artistas e intelec- 
tuais que deram um “custo político” para a reintegração, que acabou não 
acontecendo. Mas o medo e as ameaças de despejo são constantes. 

A visita da Relatoria foi acompanhada por entidades que apoiam a luta 
dos moradores, entre estas a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade de São Paulo (FAU-USP) e o Ministério Público Federal — 
Dr. Sergio Suiama, que vem trabalhando em busca da consolidação do 
espaço de moradia e das melhorias do prédio com a ligação da rede de 
energia elétrica pela Eletropaulo. 

É notória, a violação dos DhESCA, em especial ao direito humano à 
moradia adequada, visto que as pessoas estão em ambiente de insalu- 
bridade e periculosidade. A organização do Movimento reclama que não 
há espaço para negociação com o Poder Público: “os integrantes do 
Movimento não são recebidos por setores do governo”, afirma Ivanete, 
moradora e uma das líderes da ocupação. 

Os mutirões autogestionários constituem um sistema de construção onde 
é explicita a capacidade de organização social e de trabalho da comuni- 
dade em realizar empreendimentos habitacionais de ótima qualidade e 
mais econômico, como são exemplos vários conjuntos habitacionais na 
cidade de São Paulo. O Residencial Pirineus, visitado pela Relatoria, é 
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uma experiência exitosa que deve ser implementada em outras edificações 
de propriedade pública e/ou privada que encontram ociosas na região. 
Os executores do empreendimento — CDHU buscaram de forma demo- 
crática a participação dos sem tetos (futuros moradores) na elaboração 
do projeto, na administração da obra e na administração do edifício. 

No entanto, esse programa de habitação de interesse social foi inter- 
rompido pela atual administração municipal, como acontece na gestão 
1993-1996, o que evidencia o descaso político com as políticas públicas 
voltadas para atender a população de menos poder aquisitivo. Os movi- 
mentos pelo direito à moradia denunciam que a Prefeitura do Município 
paralisou 31 mutirões, que iriam atender cerca de 4 mil famílias. Como é 
o caso do mutirão Maria Imaculada, paralisado por problemas de regula- 
rização fundiária, com isso, as cerca de 160 famílias continuam enfren- 
tando violações ao direito de moradia adequada, visto que muitas vivem 
em áreas de risco, muitas pagando aluguel desproporcional com suas 
rendas, ou mesmo, morando de favor. 

O mutirão Recanto Feliz, projeto ainda em andamento, teve seu início 
em ocupações realizadas no ano de 1996. Foram 8 anos de ocupação e 3 
anos de obras. Os integrantes do Movimento reclamam da burocracia que 
lhes é imposta sempre que há mudança de gestão do governo, quando 
exigem novamente diversos documentos referentes à obra e à associação 
de moradores que coordena o mutirão. O Mutirão funciona aos feriados e 
aos finais de semana, por sistema de auto-gestão com a Assessoria Téc- 
nica da “Peabiru”, ou seja, não foi contratada empresa empreiteira para 
realizar as obras, sistema adotado e incentivado pelo Ministério das Cida- 
des e Caixa Econômica Federal para o Programa de Credito Solidário. 


RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 

Composição de uma comissão permanente de prevenção, acompanha- 
mento e monitoramento dos conflitos sociais e fundiários com represen- 
tantes: das entidades que compõem o Fórum do Centro Vivo, do Núcleo 
de Direitos Humanos e Terras da Defensoria Pública de São Paulo do Mi- 
nistério Público Estadual, do Ministério Público Estadual, do Governo Es- 
tadual, através da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
(CDHU), da Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Cohab e da 
Secretária de Habitação e Desenvolvimento (SEHAB), Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara Municipal e da Assembléia Legislativa do Estado do 
Estado de São Paulo e da Plataforma Brasileira DhESCA. 


123 


| | relatorias dh informe2006F.pmd 123 ; 21/5/2007, 13:11 


e [ENEM [IT] 


e privados de 
educação e de 
capacitação 
profissional de 
refugiados, assim 
como campanhas 
de 
esclarecimento 
sobre a situação 
jurídica do 
refugiado no 
Brasil. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Conferência Nacional dos 

Dirietos Humanos: 

1. Que a Secretaria 
Especial de Direitos 
Humanos deve propor a 
deliberação, em caráter de 
urgência sobre a criação de 
Resolução que regulamente 
o direito de acesso à 
educação e ao de trabalho, 
orientando, para isso, O 
Ministério do Trabalho e 
implementar ações junto de 
empresas privadas e 
empresas públicas, por 
forma a admitirem 
refugiados africanos, em 
conformidade com as 
habilidades e qualificação 
técnica demonstradas; 


2. Seja o Ministério da 
Educação orientado pela 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos no 
sentido de criar 
mecanismos imediatos que 
permitam aos refugiados a 
continuidade de seus 
estudos em todos os níveis 
de ensino, consoante o 
artigo 44 da Lei 9.474/97, 
inclusive com previsão de 
recursos do CNPQ, como 


trabalho em elaboração permanente 


treinamento. A execução dos Programas Federais é descentralizada, razão pela qual os Projetos se realizam em âmbito 
Estadual e Municipal, o que justifica o empenho dos parceiros na inclusão dos refugiados. Os esclarecimentos sobre a 
situação jurídica dos refugiados no Brasil têm sido feitos com o apoio do ACNUR e da própria imprensa, como ocorreu no 
caso da chegada de refugiados palestinos no Brasil no último ano e as manifestações do dia Mundial do Refugiado. 


PERSPECTIVAS: Dentro das possibilidades orçamentárias, dar seguimento a estas ações. 
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À PREFEITURA DO MUNICÍPIO E AO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO requer medidas para a garantir a integridade física e social aos 
sem tetos e à população em situação de rua no centro da cidade: 
| a ampla participação da comunidade na revisão do Plano Diretor de 

São Paulo e na elaboração de um plano de habitação popular respei- 

tando as determinações da Constituição Federal, prevendo os instru- 

mentos do Estatuto da Cidade e respeitando as Resoluções do Con- 
selho Nacional das Cidades, com especial atenção aos moradores da 
área central, no âmbito da carta de princípios do Fórum Centro Vivo; 

Il implementar uma política de revitalização do centro priorizando o 
assentamento definitivo dos sem teto que estão abrigados nas ocupa- 
ções, nos albergues, nas moradias provisórias que habitam e traba- 
lham na região; 

Ill implementar uma política de reciclagem de lixo com a participação 
dos catadores; 

IV implementar uma política salarial para os catadores de lixo reciclável; 

V garantir o provimento do direito humano à alimentação adequada, 
através da distribuição de cesta básica às famílias de baixa renda como 
os moradores de rua, os sem tetos, as famílias e outras na mesma 
condição social; 

VI Inclusão dos sem tetos em políticas públicas, estaduais e federais, de 
transferência de renda, de forma articulada com programas de gera- 
ção de emprego e renda e qualificação profissional das famílias; 

VII Retomar as obras de Mutirão que ainda encontram paralisadas. 


Essas recomendações deverão ser respaldadas pelo Governo Federal 
através do Ministério das Cidades, da Caixa Econômica Federal, que esses 
possam rever imediatamente os critérios e exigências dos programas de 
financiamento para a baixa renda como o Crédito Solidário à Moradia, em 
especial atenção aos mutirões de moradia. Essas instituições e a Secre- 
taria de Patrimônio da União possam elaborar um programa de habitação 
de interesse social para ocupação dos edifícios de propriedade da União 
localizados na cidade de São Paulo até dezembro de 2007. 


O DIREITO À MORADIA E A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
EM BELEM 


As denúncias recebidas e averiguadas pela Relatoria demonstraram que 
tanto a iniciativa particular como o Poder Público são responsáveis pela 
situação de penúria em que vive a população ribeirinha de Belém, os 
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moradores estão expostos às violações dos direitos humanos à moradia, 
ao meio ambiente e a saúde pela falta de saneamento básico, ambiental 
e condições de risco das palafitas que podem desabar a qualquer mo- 
mento pela deterioração dos materiais. É a omissão do Estado com a 
cidadania e o bem estar de sua população. 

O Projeto Tucunduba é uma referência na cidade pela sua proposta de 
urbanização de áreas degradas e respeito ao cidadão, teve apenas a sua 
12 etapa finalizada e entregue à comunidade. A 2º etapa está paralisada, 
o projeto não mereceu a credibilidade da atual administração municipal. 
É importante realçar que o tempo de construção de qualquer obra pú- 
blica de interesse social não acompanha a necessidade social de uma 
comunidade de baixa renda. 

A regularização fundiária constitui uma das principais reivindicações 
dos moradores que vivem nas ocupações há mais de 30 anos, apesar da 
precariedade das unidades habitacionais as famílias sonham em conguis- 
tar o título de propriedade como forma de segurança da posse para sua 
família e ficar livre das ameaças de despejos. Grande parte das ocupa- 
ções é em terrenos de Marinha, o que dificulta a regularização sem a auto- 
rização expressa das autarquias responsáveis pela administração das 
glebas. O bairro do Juruna é um dos exemplos desta situação, onde apro- 
ximadamente 10.000 famílias esperam pela escritura de suas casas, na 
atualidade grande parte destas pagam a taxa de aforamento, mas não 
têm a garantia da propriedade e assim ficam sujeitas a terem suas casas 
leiloadas, terem seus nomes expostos no cadastro nacional de inadim- 
plente e outras advertências. 

É explicita a omissão do Estado na urbanização da cidade de Belém, 
registrando vários problemas à saúde e a segurança física das pessoas 
pela falta de saneamento básico e condições de estabilidades das casas 
detectadas pela Relatoria. 


RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 

QUANTO AO PLANO DIRETOR: 1. Realização de Audiências Públicas pela 
Câmara de Vereadores para discussão do Projeto de Lei do Plano Diretor 
nos bairros; 2. Definição da função social da propriedade urbana no Mu- 
nicípio de Belém; 3. Demarcação das áreas ocupadas por população de 
baixa renda como ZEIS — Zona Especial de Interesse Social, para fins de 
regularização fundiária no Plano Diretor de Belém; 3. Demarcação das 
áreas desocupadas (vazias, ociosas e subutilizadas) como ZEIS — Zona 
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Especial de Interesse Social, para fins de aplicação dos instrumentos do 
artigo 182, parágrafo 4 da CF/88 para exigência do cumprimento da função 
social da propriedade; 4. Previsão de prazo para a elaboração do Plano 
Municipal de Regularização Fundiária na lei do PD, Plano Diretor de Sanea- 
mento Ambiental e Plano Municipal de HIS; 5. Autorização expressa para 
outorga da CDRU gratuita individual ou coletiva para a população de baixa 
renda urbana e comunidades ribeirinhas tradicionais moradoras das áreas 
de várzea quando não houver risco de sua permanência no local; 6. Pre- 
visão e regulamentação no Plano Diretor da forma de implementação da 
concessão de uso especial para fins de moradia, concessão do direito real 
de uso e direito de superfície para a regularização fundiária das terras da 
União; 7. Criação do sistema de informação e gestão democrática da ci- 
dade, com a realização de audiências públicas e conferências municipais 
para discutir as questões fundiária e habitacional na cidade de Belém. 
QUANTO À REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DOS TERRENOS DE MARINHA: 
1. A suspensão imediata de todas as cobranças, execuções, penhoras e 
arrestos de móveis e imóveis em atendimento à ordem judicial de 17/06/ 
2005 da 5a Vara da Justiça Federal, na qual tramita ação civil pública 
impetrada pela PRDC/MPF face à cobrança indevida de taxa de ocupa- 
ção das famílias de baixa renda (retirada do nome dos CADIN, suspensão 
de penhora sobre casa, carro etc.) em especial dos bairros Cidade Velha, 
Jurunas, Batista Campos, Guamá, Condor, Cremação, Terra Firme, Marco, 
Canudos e Curió; 2. Assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta 
para a regularização fundiária das áreas ocupadas por população de baixa 
renda: entre a Procuradoria Regional do Direito do Cidadão, Defensoria 
Pública da União, sociedade civil, Gerência Regional de Patrimônio da 
União/PA, Prefeitura Municipal de Belém, e Governo do Estado do Pará, 
NAJUP e PARU/UFPA, Fórum Metropolitano da Reforma Urbana para: (i) 
manifestação sobre os pedidos de concessão de uso especial para fins 
de moradia no prazo legal, (ii) assessoria jurídica gratuita da Defensoria 
Pública da União e do Estado do Pará, em parceria com o PARU/UFPA e 
NAJUP/UFPA às comunidades e movimentos dos bairros da 1º légua pa- 
trimonial para CONCESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORA- 
DIA GRATUITA individual ou coletiva e a usucapião de áreas particulares; 
e (iii) titulação das áreas públicas e privadas ocupadas por população de 
baixa renda pelo Município de Belém, Governo do Estado do Pará e União; 
3. Estabelecimento de CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA entre a 
União, por meio do Ministério das Cidades e Ministério do Planejamento, 
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Orçamento e Gestão, o Governo do Estado do Pará, o Município de Belém, 
a Associação de Notários e Registradores do Estado do Pará e Caixa 
Econômica Federal, Movimentos Sociais, visando o desenvolvimento de 
ações conjuntas destinadas a qualificar e acelerar o processo de regulari- 
zação fundiária em Belém mediante a outorga da Concessão de Uso Es- 
pecial para fins de Moradia. 

PROJETO TUCUNDUBA: 1. Finalização da 1a etapa do Projeto Tucun- 
duba mediante a relocação da população remanejada das áreas de várzea 
em local adequado para a moradia, próximo ao antigo local de moradia e/ 
ou opções de trabalho e subsistência, ou justa indenização moral e mate- 
rial pelo remanejamento sem alternativas habitacionais adequadas; 2. Exe- 
cução da 2º etapa do Projeto. 


A EXCLUSÃO SOCIAL E A MORADIA POPULAR EM MANAUS - 
AMAZONAS (MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL DO AMAZONAS) 
O propósito da visita foi averiguação às denuncias apresentadas pela Cáritas 
Arquidiocesana de Manaus, principal entidade articuladora da luta dos movi- 
mentos sociais do estado da Amazônia em prol dos DhESCA e parceira da 
missão em todas atividades. O ministério Público Estadual da Amazônia 
também se fez presente nas visitas das ocupações do Igarapé Cachoeirinha 
e Nova Vitória e Audiência Pública, realizada na cede do Ministério. 

A Relatoria constatou que um grande número de pessoas vive em con- 
dições subumana, abaixo da linha de pobreza na cidade de Manaus como 
os moradores da ocupação Nova Vitória, área de propriedade pública para 
fins industrial, administrada pela Superintendência da Zona Franca de 
Manaus — SUFRAMA. A área começou a ser ocupada há 3 anos por famílias 
que moravam de aluguel ou de favor na esperanças de conseguir o seu 
barraco, na atualidade as entidades registra que 20.000 pessoas moram 
na área e 50% destes em situação de risco iminente, presente também 
no bairro de João Paulo onde 4 casas já desabaram e outras encontram 
nas mesmas condições. 

A visita ao Igarapé Cachoeirinha onde estão sendo realizadas as obras 
do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus — PROSAMIM, a 
Relatoria constatou a falta de respeito das autoridades com a comunidade 
que além de estar morando em condições inadequadas vivem inseguras 
pelas ameaças de despejos. Durante a presença da comitiva na área, a 
Policia Militar compareceu para averiguar o que estava acontecendo e 
quatro dias após missão a esta corporação efetivou o despejo de uma 
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família como forma de intimidação a qualquer organização e movimentação 
da população. Esse fato ocorre com frequência na cidade. 

O conjunto habitacional Cidadão V, popularmente denominado de 
“cemitérios de tijolos” é o exemplo vivo da segregação planejada na cida- 
de de Manaus, tese que temos procurado defender de que o Estado é o 
principal indutor da exclusão social no Brasil. O conjunto esta sendo cons- 
truído, com recursos oriundos do BID e da Caixa Econômica Federal em 
uma área que mostra o vestígio do desmatamento de floresta para dar 
lugar a um bairro com infraestrutura precária, sem equipamento público e 
com linhas de ônibus insuficiente para atender a demanda. O conjunto é 
destinado ao assentamento das famílias que moram há mais de 30 anos 
nas margens dos Igarapés situados na área central. 

A falta de uma política de habitação de interesse social somado as 
condições econômicas da população do Amazonas faz com que as ocu- 
pações sejam constantes nos vazios urbanos, a espera da valorização 
imobiliária como é o caso da gleba do Parque São Pedro. No dia 7 de 
setembro 400 famílias foram despejadas da área pelo aparato da força 
policial, em duas horas a desocupação foi realizada e dois dias mais tarde 
os barracos foram derrubados. Durante a visita os posseiros aguarda- 
vam nas ruas tangentes a área uma solução para equacionar o problema. 
E assim, novas ocupações vão acontecendo na cidade de Manaus. 


RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 
Criação de uma Comissão com a participação da sociedade civil articu- 
lada com o judiciário e poder público organizada para que em alguns 
momentos demanda, pressiona e controla, em outros apóia e ajuda os 
poderes públicos na realização dos direitos humanos. A comissão conta- 
rá com a participação da Prefeitura Municipal de Manaus, Governo do 
Estado do Amazonas, Governo Federal, representantes do Fórum de 
Habitação e das comunidades que realizaram a denúncia, coordenada pelo 
Ministério Público do Estado e Federal para o encaminhamento das nego- 
ciações para a solução das situações de violação identificadas. 
À PREFEITURA DE MANAUS E AO GOVERNO DO ESTADO DO AMA- 
ZONAS: 
| Adesão do município de Manaus e do estado do Amazônia aos Sis- 
temas Nacional das Cidades e Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social, mediante a criação de conselho e fundo municipal e 
estadual da cidade; 
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RELATORIA NACIONAL PARA OS DIREITOS HUMANOS À MORADIA ADEQUADA E À TERRA URBANA 


Il Implementação de uma política de urbanização e regularização fundiária 
na cidade, visando à contenção de risco, titulação do terreno, melhoria 
habitacional para o assentamento definitivo de toda e qualquer ocupa- 
ção urbana; 

A garantia da integridade física e social de toda e qualquer família que 
moram em ocupações, em especial as aqui acima citadas, até o assen- 
tamento definitivo; 


QUANTO AO PROSAMIM — PROGRAMA SOCIAL E AMBIENTAL DOS 

IGARAPÉS DE MANAUS: 

IV A suspensão de qualquer ação pelo Governo do Estado do Amazonas 
de ameaça às famílias que optaram permanecer no local de moradia, 
devendo este cuidar de sua segurança durante as obras; 

V A garantia da implementação da infra-estrutura básica para a perma- 
nência das famílias no local ou outro local adequado para a moradia 
na mesma comunidade, com a urbanização da área (margens dos 
Igarapés) respeitando o direito à moradia das famílias que moram na 
região há mais de 30 anos; 

VI Realizar com a comunidade uma ampla discussão sobre o PROSAMIM; 

VIH O Ministério Público Estadual deve investigar qualquer denuncia de 
abuso de poder para coibir ou influenciar os moradores, seja efetuada 
por técnicos, pelos corretores imobiliários e outros; 


QUANTO À OCUPAÇÃO NOVA VITÓRIA a relatoria sugere a formação 
de um Grupo de Trabalho coordenado pela Casa Civil para elaboração de 
um plano de urbanização e habitação da área com os seguintes objetivos: 


Mill remoção de famílias em área de risco; 

IX estudar a alteração do objeto do Convênio de Cooperação firmado 
entre a SUFRAMA e o Estado do Amazonas para fins habitacionais; 

X estudar a alteração do projeto de lei que para o Estado definiu o re- 
passe de recursos; 

XI definir a forma de repasse do domínio da área da SUFRAMA para o 
Estado ou Município que as famílias beneficiadas possam ser tituladas; 

XII definir os critérios para identificação dos moradores beneficiários do 
convênio; 

XIII definir a responsabilidade dos entes federativos (Município de Manaus, 
Estado do Amazonas, Governo Federal) no convênio, garantida a par- 
ticipação de representantes da comunidade 


A Relatoria sugere a ampla participação do Governo Federal através 
do Ministério das Cidades, da Caixa Econômica Federal, da Casa Civil, 
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do Ministério da Justiça, da Secretaria de Patrimônio da União e do Mi- 
nistério Público Federal para cessar as violações dos DhESCA na cidade 
de Manaus e no estado da Amazônia como um todo 


RECOMENDAÇÕES GERAIS 
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A regulamentação do caráter deliberativo do Conselho Nacional das 
Cidades, que deve buscar garantir uma representação paritária entre 
homens e mulheres no Conselho. 


A destinação das terras vazias e dos prédios desocupados ou parcial- 
mente ocupados de propriedade da União para habitação de inte- 
resse social. 


A implementação de uma Política Nacional de Prevenção a Despejos 
Forçados: 


A continuidade e facilitação das regras de aceso à crédito do Programa 
Crédito Solidário 

A garantia de Assistência Técnica e Jurídica Gratuita para População 
de Baixa Renda: mediante convênios com movimentos populares, 
assessorias, Universidades, OAB e CREA 


Regularização das Terras de Quilombo: mediante o reconhecimento 
pela Fundação Cultural Palmares, e a demarcação e titulação, pelo 
INCRA, de acordo com o Decreto nº 4.887/08. 


A aprovação do Projeto de Lei nº 3057/2000 que revisou a Lei de Par- 
celamento do Solo para a simplificação dos procedimentos adminis- 
trativos para a regularização fundiária de interesse social, destinada às 
áreas ocupadas por população de baixa renda e por populações tradi- 
cionais, principalmente no que se refere ao licenciamento ambiental. 


A implementação das Tarifas Sociais de Energia Elétrica e Água ao 
assentamento informais localizados em Zonas Especiais de Interesse 
Social registradas pelos Municípios 12. 


Barateamento das tarifas do transporte Público 


Punição dos Culpados pelo Assassinato de Sem-Tetos em Goiânia 
e pelo assassinato de moradores de rua em São Paulo: solicitamos 
a federalização do julgamento desses crimes cometidos contra os 
direitos humanos. 


Fim da Criminalização dos Movimentos Populares mediante um levan- 
tamento, em conjunto com a sociedade civil e Ministério da Justiça — 
Secretaria de Direitos Humanos de todas as perseguições e prisões 
envolvendo lideranças dos movimentos populares urbanos, rurais, 
quilombolas, indígenas, ribeirinhos etc. 
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CONCLUSÃO 


Foi possível verificar que as missões, as audiências e os relatórios trouxe- 
ram visibilidade para os casos abordados; aumentaram a percepção da 
população como sujeitos de direitos, a mobilização da sociedade civil, o 
fortalecimento político das organizações sociais locais, aproximando enti- 
dades de direitos humanos, movimento popular e instâncias governamen- 
tais e de acesso á justiça ou defesa de direitos coletivos (como a Defen- 
soria e o Ministério Público), chamando a atenção do Poder público e em 
alguns casos alcançando compromissos de setores governamentais para 
fazer cessar a violação do direito humano à moradia. Destacamos a par- 
ticipação do Ministério das Cidades, da Secretaria de Patrimônio da União, 
da Secretária dos Direitos Humanos e do Ministério Público Federal e Es- 
tadual como parceiros na maioria das missões realizadas pela Relatoria 
Nacional para os Direitos à Moradia Adequada e à Terra Urbana. 

A Relatoria constatou, em todas as missões, que a participação do 
Poder Judiciário tem se dado de forma tímida e isolada na defesa do di- 
reito humano à moradia digna. Em grande parte dos casos em que há 
sentença para execução dos despejos os juízes autorizam o uso de força 
policial e não avaliam o cumprimento do princípio da função social da 
propriedade e da posse, face às ações de reintegração propostas em áreas 
ocupadas por famílias de baixa renda. O Poder Judiciário, em sua maioria, 
não se sensibiliza diante das carências sociais ao não visualizar a dimen- 
são do problema social em questão e não busca conciliar ou intermediar 
as negociações para evitar o despejo violento e arbitrário como o ocorrido 
em Goiânia, em Manaus, em Teresina e em tantas outras cidades. É explícito 
que o direito fundamental de acesso à Justiça, como defendem os artigos 
5, LXXIV, 134 e 205 da Constituição Federal, foram desrespeitados. 

O Governo Federal, através do Ministério das Cidades tem buscado 
articular uma política urbana participativa com as Conferencias Nacionais 
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das Cidades, a criação do Conselho Nacional das Cidades e do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social, no entanto, ainda está aquém 
das necessidades da população de pouco poder aquisitivo. 

É imperativa que se construa uma política nacional de habitação de 
interesse social, articulada com os movimentos de reforma urbana, cujo 
fim primordial seja a implementação do direito humano à moradia como 
um direito social do cidadão, nos termos da Constituinte Federal Brasi- 
leira. Para tanto os seguintes pressupostos devem ser respeitados: 


| Considerar a boa localização, adequada infra-estrutura e condições de 
habitabilidade, a segurança da posse, o custo acessível e a adequa- 
ção cultural, como componentes fundamentais do Direito à Moradia, 
de acordo com o que os tratados internacionais!* de direitos humanos 
de que o Brasil é signatário. 


Il A garantia de direito à gestão democrática da cidade e do direito à 
cidade sustentável, compreendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao trans- 
porte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as pre- 
sentes e futuras gerações, conforme definição do art; 2º, le Il, do 
Estatuto da Cidade. 
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* Relatora Nacional para o Direito Humano à Saúde. Farmacêutica — 
Bioquímica, graduada pela Faculdade de Farmácia e Bioquímica da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Especialista em Saúde 
Pública pela Universidade de São Paulo. Mestre em Saúde Pública 
pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. 
Professora Adjunta IV do Departamento de Saúde Pública da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Coordenadora da Casa da 
Mulher Catarina e Coordenadora da Regional Santa Catarina da 
Rede Feminista de Saúde. 


** Assessora Nacional para o Direito Humano à Saúde/Voluntária das 
Nações Unidas. Psicóloga, graduada pela Universidade Luterana do 
Brasil. Especialista em Psico-Oncologia pela Pontifícia Universidade 
Católica —- PUC-RS. Coordenadora de Projetos da Associação 
Cultural de Mulheres Negras — ACMUN. 


133 21/5/2007, 13:11 | 


164. 
Desenvolver 
programa e 
campanha 
visando à 
regularização 
da situação 
dos 
estrangeiros 
atualmente 
no país. 


165 


Adotar 
medidas para 
impedir e 
punir a 
violência e 


255. Desenvolver 
programa e 
campanha 
visando à 
regularização da 
situação dos 
estrangeiros 
atualmente no 
país, atendendo 
a critérios de 
reciprocidade de 
tratamento. 


256 


Adotar medidas 
para impedir e 
punir a violência 
e discriminação 
contra 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


vem acontecendo 
estudantes africanos 
convênio PEC-PG. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Que o Estado Brasileiro 
promova um | programa 
permanente de 
regularização jurídico-legal 
de estrangeiros imigrantes e 
refugiados, especialmente 
provenientes dos países da 
América Latina e da África, 
viabilizando sua inclusão na 
comunidade brasileira. Que 
não seja permitido garantir o 
asilo político a violadores 
dos direitos humanos. Que 
seja dedicada maior 
atenção à questão da 
imigração nas regiões de 
fronteira, promovendo 
políticas anti- 
discriminatórias e inclusivas, 
estabelecendo o diálogo 
com os países 
circunvizinhos. 


com 
do 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito da Secretaria Nacional de Justiça, foram implementadas políticas de promoção da 
regularização migratória por meio de instrumentos bilaterais com os seguintes países: Argentina, Bolívia, Suriname, Guiana 
e Paraguai, sendo que os três últimos ainda se encontram em tramitação legislativa. Observe-se que só o Acordo Brasil / 
Bolívia beneficiou mais de 40 mil nacionais daquele país, que, diante da situação migratória irregular, submetiam-se a 
condições de trabalho degradantes. 

PERSPECTIVAS: Sobre o Mercado Comum do Sul, foi assinado Acordo de Residência, que tem como resultado, em alguns 
casos, a regularização migratória. O referido instrumento tem a previsão de entrar em vigor até o mês de julho de 2008, 
eis que o último Estado Parte a internalizá-lo, Paraguai, informou o avanço de sua tramitação naquele Congresso. 


SITUAÇÃO ATUAL: Constatado que a violência e discriminação de estrangeiros no Brasil têm sua origem no 
desconhecimento das normas de imigração, a Secretaria Nacional de Justiça elaborou, confeccionou e distribuiu a 
organismos ligados à imigração e apoio aos migrantes, bem assim diretamente ao público em geral, manuais de orientação 
a estrangeiros no Brasil. 


Sobre os brasileiros no exterior, este Departamento (Estrangeiros - SNJ/MJ) mantém estreito contato com o Departamento 
de Comunidades Brasileiras no Exterior, órgão do Ministério das Relações Exteriores, visando o conhecimento de fatos 
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CONSIDERAÇÕES 
INICIAIS 


Refletir sobre a relação existente entre direitos humanos e saúde parece, 
em um primeiro momento, uma tarefa simples. É quase inevitável pensar 
que a Saúde está implícita no próprio direito à vida. 

No entanto, quando aprofundamos o tema aparecem dois grandes 
grupos de problemas. Um deles trata de processos determinados politi- 
camente, violações perpetradas pelo Estado, tais como a tortura, as condi- 
ções de saúde de presos políticos, refugiados, a “assistência profissional” 
durante essas atividades, entre outras. O outro grupo de violações pode 
ser ordenado de acordo com as políticas de saúde e os serviços oferecidos 
e/ou regulados pelo Estado, quanto aos cuidados e a assistência para 
a doença, a saúde e a morte segundo os segmentos sociais em uma 
sociedade de classes. 

No primeiro grupo, mais geral, é possível estabelecer uma preocupação 
com a ocorrência de guerras, uso de mecanismos de extermínio em massa 
das populações, genocídios, aplicação bélica da energia atômica, os pro- 
cessos eugênicos de conotação nazi-fascista além de outros incontáveis 
exemplos de violação sistemática e massiva dos direitos humanos. 

No segundo grupo de problemas é possível ordenar algumas caracte- 
rísticas temáticas que expressam de forma mais clara as relações entre 
direitos humanos e saúde. Nessa escala são enumeradas a mortalidade e 
a morbidade diferenciadas, o acesso diferencial a serviços de saúde, a 
desnutrição diferenciada, a salubridade diferenciada, a iatrogenia! dife- 
renciada, a morte diferenciada. 

Mas, que diferencial é esse? O diferencial pode ser pensado em termos 
de classe social, estrato social, gênero, raça/etnia, tipo de ocupação, cul- 
tura, entre países diferentes, etc. Essas condições diferenciais conduzem 





1. 1ATROGENIA - efeito colateral ou alterações patológicas ocorridas por procedimento médico 
ou por terapia prescrita. 
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a consequências negativas para a saúde de uma parte ou de um seg- 
mento social, determinam a mortalidade, a esperança de vida, o cresci- 
mento e o desenvolvimento do corpo, a nutrição, a assistência e o acesso 
a serviços de saúde. 

Os estudos epidemiológicos são contundentes ao demonstrar que os 
pobres sempre morrem mais cedo, em piores condições de assistência e 
por causas diversas. Ocorrem variações de esperança de vida que variam, 
para menos, entre três ou quatro anos a até quinze anos. 

Essas diferenças, portanto, pressupõem a existência de direitos hu- 
manos diferenciais que no caso da saúde são traduzidos pela morte como 
indicador final das diferenças referidas. 

É possível supor que todos os problemas relativos ao processo saúde- 
doença poderiam ser convertidos em problemas de direitos humanos vio- 
lados, ameaçados, manipulados. Aqui é que se estabelece a necessidade 
de evidenciar as nuances do problema. No caso do Brasil, os problemas 
de saúde-doença são tratados institucionalmente mediante ações de 
Estado, ou seja, pelo Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais e Muni- 
cipais de Saúde, Institutos de Pesquisas, Laboratórios Estatais, Agência 
de Vigilância Sanitária, Fundações, entre outras, articuladas com orga- 
nismos internacionais como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a 
Organização Pan Americana de Saúde (OPAS), instituições, por sua vez, 
vinculadas à Organização das Nações Unidas (ONU). 

Seria lógico supor que essas instituições deveriam investigar, conhecer, 
aplicar, administrar, informar e garantir o acesso para encaminhar a reso- 
lução dos problemas de saúde diferenciais. 

Além dessas entidades oficiais é possível referir as organizações da 
sociedade civil que cada vez adquirem maior peso na questão da saúde. 
As demandas são organizadas pela sociedade mediante o controle social, 
os mecanismos de “advocacy”, as causas judiciais, todas reivindicando o 
cumprimento dos princípios que regem o Sistema Único de Saúde, o SUS. 
É neste conjunto de iniciativas que está inserida a Plataforma de Direitos 
Humanos, Econômicos, Sociais e Ambientais e nesta, o Projeto Relatores 
Nacionais em DhESCA. 

No entanto, em um país capitalista o Estado tem como seu ethos consti- 
tutivo a preservação da burguesia como classe e a multiplicação do capital 
como objetivo central, dessa forma tende a direcionar o dinheiro público 
(que é de todos — público) para financiar o desenvolvimento do capital 
(que é de poucos — privado) ao invés de cumprir sua finalidade republicana. 
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Essa é a contradição principal e é essa a arena de disputa, o local 
preferencial onde atuam os movimentos sociais que demandam os direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. É nessa instância que se dá 
uma das facetas da luta de classes. 

A partir dessas reflexões, que foram desenvolvidas amplamente, em 
torno dos anos 80 e 902 do século passado, e da observação que as 
mesmas mantêm uma ostensiva atualidade nessa etapa neoliberal do 
capitalismo, é que foi definido o tema da missão da Relatoria Nacional 
para o Direito à Saúde no ano de 2006, no município de Porto Alegre, 
capital do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 

O Direito Humano à Saúde é uma demanda concreta de toda a popu- 
lação brasileira, uma vez que há uma situação de violação sistemática 
desse direito em diferentes grupos sociais. 

O mandato 2004 a 2006 da Relatoria concentrou as suas ações em 
discriminações e violações de gênero, raça, acesso e humanização dos 
serviços públicos de saúde. 

Apesar do avanço inegável da popularização da “saúde como direito 
de todos e todas e dever do Estado”, princípio da universalidade, contido 
no art. 196 da Constituição Federal, que garante o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, ainda não é assegurada a quali- 
dade de atenção e a resolutividade, principalmente quando se considera 
o recorte racial e de gênero na garantia ao acesso à saúde. 

A equidade de gênero é primordial na efetivação dos direitos sexuais e 
reprodutivos, pois as desigualdades observadas em relação às mulheres 
no acesso à saúde e a violência a que são submetidas são indicadores de 
ausência de cidadania e da titularidade dos direitos das mulheres. 

Do mesmo modo, no campo da saúde da população negra, é ne- 
cessário partir da constatação de que as relações sociais no Brasil são 
marcadas pelo racismo encoberto pela ideologia da democracia racial. 
A desigualdade racial em saúde é revelada pelos indicadores de saúde 
que retratam de forma expressiva essas diferenças, sejam elas referentes 
à discriminação na assistência ou no perfil epidemiológico marcado pela 
precocidade dos óbitos dessa população. 

Para que possamos garantir um direito humano à saúde igualitário a 
todos e todas, é preciso que o SUS seja efetivo no que se refere à 





2 A reflexão acima foi realizada a partir do texto “La salud como derecho humano. Acotaciones 
sobre la posibilidad de una práctica diferenciada”. Autoria de Eduardo L. Menendez. 
Cuadernos Médico Sociales Nº 37 — Rosário — Argentina, Afo 1986. 
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integração e à coordenação das ações; é fundamental a inter-relação 
entre as três esferas de governo; a clara definição dos papéis e das 
responsabilidades comuns e específicas de cada esfera. 

Uma das grandes dificuldades comuns encontradas durante a reali- 
zação das missões nos Estados da Paraíba e do Rio Grande do Sul, foi o 
posicionamento do governo diante da situação apresentada, como se não 
existissem responsáveis pelas situações de violações ocorridas. Há um 
movimento perverso no qual é possível identificar que o município joga a 
responsabilidade para o estado, o estado para o município e para a União, 
diluindo o foco do problema que geralmente é localizado. O usuário que 
já está prejudicado não consegue visualizar a resolução de seu problema 
e, muitas vezes, ainda é transformado de vítima em culpado, com as “clás- 
sicas” alegações que não procurou recurso a tempo, que não fez o trata- 
mento direito, que foi na unidade local que não era do seu bairro, que fez 
o pré-natal no interior e veio fazer o parto na capital, e assim por diante. 

Apesar disso, em 2006 ocorreram avanços na conquista do direito huma- 
no à saúde no Brasil, impulsionados principalmente pelos movimentos sani- 
tário, negro e de mulheres. A maior evidência disso é a aprovação do Pacto 
pela Saúde 2006, que aprova diretrizes operacionais de consolidação do SUS 
com seus três componentes: Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de 
Gestão, e para divulgar e cumprir os compromissos foi elaborada a: 


CARTA DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS DA SAÚDE 

Fragmentos da Carta: 

(...) A carta que você tem nas mãos baseia-se em seis princípios básicos 
de cidadania. Juntos, eles asseguram ao cidadão o direito básico ao 
ingresso digno nos sistemas de saúde, sejam eles públicos ou privados. 
A carta é também uma importante ferramenta para que você conheça seus 
direitos e possa ajudar o Brasil a ter um sistema de saúde com muito 
mais qualidade. 

“PRINCÍPIOS 


| todo cidadão tem direito ao acesso ordenado e organizado aos siste- 
mas de saúde; 


Il todo cidadão tem direito a tratamento adequado e efetivo para seu 
problema; 


Il todo cidadão tem direito ao atendimento humanizado, acolhedor e 
livre de qualquer discriminação; 
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IV todo cidadão tem direito a atendimento que respeite a sua pessoa, 
seus valores e seus direitos; 


V todo cidadão também tem responsabilidades para que seu tratamento 
aconteça da forma adequada; e 


VI todo cidadão tem direito ao comprometimento dos gestores da saúde 
para que os princípios anteriores sejam cumpridos. 


SE PRECISAR, PROCURE A SECRETARIA DE SAÚDE DO SEU 
MUNICÍPIO. 


A Carta é baseada em toda a legislação que sustenta o SUS”. 








Considerando o art. 196, da Constituição Federal, que garante o acesso 
universal e igualitário a ações e serviços para promoção proteção e recu- 
peração da saúde; considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu- 
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres- 
pondentes; considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências inter-governamentais de 
recursos financeiros na área da Saúde; e considerando a necessidade de 
promover mudanças de atitude em todas as práticas de atenção e gestão 
que fortaleçam a autonomia e o direito do cidadão. 

Além dessa importante iniciativa, foi formulada a Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra”; aprovada a lei Maria da Penha? (Lei nº 
11340 de 07 de agosto de 2006) e continua o esforço persistente na luta 
pela descriminalização do aborto. Essas são algumas medidas concretas 
objetivando corrigir as iniquidades da atenção à saúde da população. 

Outra importante conquista é a realização da segunda edição do Fórum 
Social Mundial de Saúde, neste ano de 2007, em Nairóbi no Quênia. Esse 
espaço de diálogo foi constituído com o objetivo de firmar o compromisso 
do movimento social na luta e na defesa do direito humano à saúde. 





3 Trata-se de uma política transversal, que envolve todos os órgãos e as áreas do Ministério da 
Saúde em ação pactuada entre as três esferas de gestão do SUS. Para além disso, objetiva 
garantir maior grau de equidade no que tange à efetivação do direito humano à saúde, em seus 
aspectos de promoção, prevenção, atenção e tratamento às doenças e aos agravos transmissíveis 
e não-transmissíveis, incluindo aqueles de maior prevalência nesse segmento populacional. 


4 Lei que coíbe a violência doméstica e familiar contra a mulher. Maria da Penha protagonizou 
um caso simbólico de violência doméstica e familiar contra a mulher. Em 1983, por duas 
vezes, seu marido tentou assassiná-la. Na primeira vez por arma de fogo e na Segunda por 
eletrocussão e afogamento. As tentativas de homicídio resultaram em lesões irreversíveis 
à sua saúde, como paraplegia e outras sequelas. 
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A NISSÃO. 

O TCMA, 

OS CASOS 
INVESTIGADOS 


MISSÕES 

Em 2005, a Relatoria para o Direito Humano à Saúde investigou a violação 
do direito humano à saúde em casos de morte materna ocorridos no Estado 
da Paraíba. A denúncia partiu da Regional da Rede Feminista de Saúde 
daquele Estado. Os casos adquiriram visibilidade através de ações da rede 
feminista e mobilizaram a população diante da gravidade da situação. 
Quando da visita da Relatoria na Paraíba, nos dias 15, 16 e 17 de agosto 
de 2005, foram realizadas audiências com autoridades públicas e socie- 
dade civil, e visitas a hospitais e maternidades onde ocorreram os óbitos. 
A Relatoria entendeu a partir da missão que seria necessário confrontar 
gestores e atores públicos competentes a fim de apurar a responsabi- 
lidade dos fatos. 

Foram identificados inúmeras dificuldades e entraves políticos e insti- 
tucionais para a real implementação do SUS e seus programas de ação 
no estado da Paraíba. Os casos em sua maioria eram evitáveis, e essa 
situação confirma a trágica situação em que se encontra a saúde pública 
no Brasil. A Relatora apontou falhas que constituem graves violações ao 
direito humano à saúde. Falhas de natureza administrativa, técnica e fun- 
cional somadas à desumanização no atendimento. 

A partir desse quadro, foi recomendado o cumprimento dos Termos 
de Ajuste de Conduta; a organização e funcionamento dos processos de 
supervisão nos diferentes níveis e esferas dos serviços ligados à saúde 
da mulher, pré-natal, parto e puerpério; o cumprimento dos princípios do 
SUS; a identificação dos responsáveis pelos serviços nos diferentes níveis 
de complexidade; a capacitação dos profissionais, a organização da rede 
de serviços nos três níveis de atendimento; a organização da referência 
e contra-referência; o apoio aos movimentos de saúde, de mulheres e 
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direitos humanos, e por fim, a orientação e esclarecimento da população 
quanto aos diferentes mecanismos de monitoramento, pressão e controle 
sobre os serviços públicos, tais como: conselhos de saúde, ministério pú- 
blico, câmaras municipais, assembléia legislativa, comissões de direitos 
humanos, entre outros. 

No período de 16 a 18 de outubro de 2006, a Relatoria Nacional para o 
Direito Humano a Saúde realizou uma missão na cidade de Porto Alegre. 
A capital do estado do Rio Grande do Sul foi escolhida para realização 
do trabalho por acolher usuários de todos os municípios do estado, e 
pela visão distorcida, que às vezes, o restante do país tem a respeito da 
região sul, como se esta fosse uma área de excelência, com indicadores 
sociais excepcionais. 

Para realizar a missão, adotou-se uma metodologia focalizada, para 
visualizar com bastante especificidade as ocorrências. Foi definido visitar 
o Centro de Saúde da Vila dos Comerciários (conhecido como o “Postão”), 
que serve de referência e contra referência para as unidades básicas 
de saúde do município e do estado; visitar familiares de vítimas da falta 
de acesso e desumanização; entrevistas com representantes da Associa- 
ção Gaúcha de Anemia Falciforme; visita às autoridades constituídas e 
leitura de documentos produzidos por outras entidades representativas 
de usuários do SUS. 

Antes da missão ocorreram atividade preparatórias, reuniões com o 
movimento social para ver quem se comprometeria para articular e acom- 
panhar as atividades e recolher as denúncias. 

Houve a participação, como palestrante, na Mesa de Diálogos sobre 
vulnerabilidades, abordando o tema “Missão DhESCA no Rio Grande do 
Sul” no Seminário promovido pela ONG Maria Mulher, organização de 
mulheres negras, para o lançamento dos dados finais da pesquisa: “Sub- 
jetividade de mulheres em situação de violência doméstica infectadas pelo 
vírus HIV frente adesão ao tratamento para AIDS”. 

Além disso, a Relatoria tem acompanhado, através da Rede Nacional 
Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos e da Associação Cultural de 
Mulheres Negras do RS, o caso da colocação de implantes hormonais em 
adolescente e jovens da periferia de Porto Alegre. Trata-se de um programa 
que a Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, em parceria com o 
Laboratório Organon, começou a desenvolver para realizar implantes de 
contraceptivos hormonais em jovens de 15 a 18 anos em dez bairros da 
capital do Rio Grande do Sul. Conforme documento postado no “website” 
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do IMC, o Ministério Público aprovou o uso desse método para mulheres 
jovens que vivem em abrigos, sob a tutela do Estado. No entanto no dia 
27 de dezembro de 2006, como uma vitória da mobilização do movi- 
mento feminista e de outros órgãos de controle social, o Ministério da 
Saúde, suspendeu temporariamente o programa de implante. 

A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Saúde defende o direito à 
autonomia e a garantia do planejamento reprodutivo como direito humano 
baseado na possibilidade de escolha e, além disso, existem inúmeras 
irregularidades no programa como, por exemplo, o fato não ter passado 
pelo Conselho Municipal de Saúde, antes de ser implementado. 

Durante a missão, a Relatoria, além de visitar o Centro de Saúde da 
Vila dos Comerciários, realizou reuniões com o movimento social local 
onde foi reforçada a parceria dos grupos presentes para acompanhar as 
atividades da missão. Também foram realizadas reuniões com Coordena- 
dores da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança Urbana, 
com o Secretário Municipal de Saúde, e a participação no Seminário de 
Atenção em Saúde para as Mulheres do Sistema Prisional — promovido 
pelo Coletivo Feminino Plural. 

A missão foi concluída com a realização de uma Audiência Pública 
promovida pela Relatoria. 

O Centro de Saúde Vila dos Comerciários (CSVC) é municipal, vincu- 
lado a Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, localizado na 
Av. Moab Caldas nº 400, e possui uma área física de aproximadamente 
14.000 m?, distribuídos em três pavimentos. É uma unidade originária do 
ex-INAMPS e que foi assumida pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
como resultante das mudanças ocorridas com a implantação e imple- 
mentação do SUS. 

Trata-se de uma unidade de referência, que recebe usuários de todo o 
estado do Rio Grande do Sul. A área física abriga três tipos de atividades: 
um Centro de Saúde com ações básicas de saúde, com equipes do Pro- 
grama de Saúde da Família (PSF), uma unidade mista, com internação e 
o atendimento nas especialidades clínicas. 

É possível pensar que nessa unidade ocorrem as ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde considerando os diferentes serviços, 
nos três níveis de atenção que são oferecidos. 

O Pronto Atendimento Cruzeiro do Sul - PACS — conta com aproxima- 
damente 4 mil metros quadrados e possui: sala de atendimento adultos, 
sala de atendimento pediátrico, três salas de curativos, quatro salas de 
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gesso, uma sala de pequenas cirurgias, uma sala de observação adulto, 
três salas de observação pediátrica, seis consultórios médicos, três con- 
sultórios odontológicos, três salas de raio X, uma sala de revelação 

Possui dez leitos na sala de observação clínica de adultos, 30 leitos 
de crianças e uma sala de Observação em Saúde Mental com oito leitos, 
onde os pacientes ficam internados aguardando internação nos diversos 
Hospitais da Rede Pública estadual 

O setor de marcação de consultas recebe usuários de todo o estado. 
A procura por consultas é muito maior que a oferta, inclusive quando se 
trata do território delimitado para o atendimento do CS — Vila dos 
Comerciários (conhecido como “Postão”). As consultas são insuficientes 
até para os moradores da área territorializada. Um exemplo é o município 
de Viamão que atende pelo Programa de Saúde da Família: as consultas 
de Ginecologia, Clínica Geral e Pediatria, entre outras, são encaminhadas 
para o Centro de Saúde. 

Um dos principais problemas apontados foi a falta de reposição de 
médicos especialistas, quando os mesmos se aposentam ou saem do CS, 
por quaisquer outros motivos. A previsão é que dentro de dois anos, apro- 
ximadamente, devam ser fechadas várias clínicas. Entre os anos de 1992 
até 1996 existiam aproximadamente 58 especialistas, hoje só restam 14. 
Como a maioria desses médicos é originária do Ex-INAMPS, portanto com 
vínculo empregatício federal, ocorre um impasse a respeito de quem contra- 
tará os novos médicos para substituir os que saem, o município ou o gover- 
no federal. O município só tem realizado concursos e contratado médicos 
para o Programa de Saúde da Família, portanto, basicamente, Clínicos 
Gerais. Foram chamados mais de 100 clínicos até o presente momento. 

Dentre os inúmeros problemas do Centro de Saúde, existem atualmente 
quase 7.000 consultas em filas de espera para serem atendidas. Antes das 
eleições foram realizados mutirões. Mutirões estes, que os usuários estão 
chamando de “mentirões” (sic) porque o procedimento é o seguinte: os 
prontuários que estão na fila de espera são encaminhados para os ser- 
viços contratados, ocorre uma nova consulta e são selecionados os que 
serão encaminhados para o Hospital que fará as cirurgias, no caso em 
questão as de Ortopedia. O usuário, a partir daí, fica na fila de espera do 
serviço contratado para o mutirão que pode ser um Hospital ou Clínica 
contratada entre os serviços privados. Em geral, a informação passada 
para os usuários é que não chegaram os recursos de Brasília e há que 
esperá-los para que o serviço seja efetuado. 
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discriminação 
contra 
estrangeiros 
no Brasil e 
migrantes 
brasileiros no 
exterior. 


167. 
Estabelecer 
política de 
proteção aos 
direitos 
humanos das 
comunidades 
estrangeiras 
no Brasil. 


168. 
Estabelecer 
política de 
proteção aos 
direitos 
humanos das 
comunidades 
brasileiras no 
exterior. 


169. 
Reformular a 
Lei dos 
Estrangeiros, 
através da 
apreciação 
pelo 
Congresso do 
projeto de lei 
1813/91, que 
regula a 
situação 


estrangeiros no 
Brasil e 
brasileiros no 
exterior. 


257. Estabelecer 


políticas de 
promoção e 
proteção dos 
direitos das 
comunidades 
brasileiras no 
exterior e das 
comunidades 
estrangeiras no 
Brasil. 


258. Propor a 
elaboração de 
uma nova lei de 
imigração e 
naturalização, 
regulando a 
situação jurídica 
dos estrangeiros 
no Brasil. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Dirietos Humanos 

1. Exigir a criação de um 


grupo de trabalho para 
articular uma nova lei de 
estrangeiros, que resgate a 
história migrante brasileira e 
que tenha com princípios os 





trabalho em elaboração permanente 


relativos à demanda. 


PERSPECTIVAS: Espera-se que os destinatários do referido material didático permaneçam solicitando parcerias da 
Secretaria Nacional de Justiça (SNJ/MJ) com vistas à difusão das informações diretamente para a comunidade por meio de 
palestras, workshops e seminários. Ainda assim, independentemente das solicitações, vêm sendo promovidos eventos 
visando à capacitação dos agentes para melhor atender ao público alvo, além da iniciativa de oferecer os serviços a 
entidades estratégicas. 


(V. Meta 13 - Tráfico de Pessoas). 
SITUAÇÃO ATUAL: Foi elaborado pelo Ministério da Justiça e encaminhado à Casa Civil Anteprojeto de Lei (APL) que visa 
substituir o atual Estatuto do Estrangeiro. O referido APL atende à nova orientação constitucional e internacional de 


proteção à pessoa humana. Quando de sua constrição foram consideradas sugestões da sociedade civil órgãos ligados à 
migração, bem assim o público em geral. 


Sobre a meta em questão, registre-se que há no APL proposta de criação do Conselho Nacional de Migração, vinculado ao 
Ministério da Justiça, que tratará, também, da situação dos brasileiros no exterior, sempre em conjunto com o Ministério 
das Relações Exteriores. 


- Combate ao Tráfico de Pessoas 

1) Implementação dos Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
2) Criação do Prêmio de inventivo a boas práticas: I Prêmio Libertas 
PERSPECTIVAS: 


Espera-se que o APL seja encaminhado à apreciação da Casa Legislativa até junho de 2008. Após a criação do referido 
Conselho, será possível instituir políticas mais delineadas e eficazes, com foco nos direitos humanos e na proteção da 
pessoa humana. 


- Combate ao Tráfico de Pessoas 


1) Criar possibilidades para repressão, responsabilização, prevenção e reinserção social das vítimas de tráfico de pessoas. 
Envolvendo as parceiras com as organizações públicas e da sociedade civil. 


2) Fomentar o meio acadêmico para refletir sobre as diversas nuances do tráfico de pessoas e incorporar os trabalhos 
como subsídios para a elaboração de políticas públicas mais efetivas e condizentes com a realidade brasileira. 

SITUAÇÃO ATUAL: 

PERSPECTIVAS: 
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No serviço de Farmácia havia 2 (dois) farmacêuticos na estrutura, hoje 
na atual administração foi reduzido para 1 (um). 

O Farmacêutico responde também pela Farmácia Básica Distrital, pela 
Emergência do Pronto Atendimento do Centro de Saúde (PACS) e é a 
Farmácia Distrital da Zona Sul. 

Em relação aos demais servidores foi informado que só há perdas. 
Não há reposição de aposentadorias, demissões, morte ou outra causa. 
O artifício usado é a contratação de estagiários. Que atuam como se 
fossem servidores do quadro. Não foi referido se há algum programa 
específico para o treinamento de estagiários. 

A Farmácia tem depósito próprio, os medicamentos ficam em área 
específica para estocagem. 

Os medicamentos dispensados são os que estão relacionados na 
REMUME — Relação Municipal de Medicamentos Essenciais. São 54 fár- 
macos. A reposição dos estoques é feita nos dias 15 a 17 do mês em curso. 

A Farmácia atende os medicamentos controlados, tanto pediátricos 
como de adultos. A reposição do estoque é feita nos dia 1º a 4 de cada mês. 
O estoque de medicamentos controlados dura muito pouco. Assim que os 
medicamentos chegam são dispensados. Há muita procura. O estoque 
dura em torno de 5 dias, no máximo 14 dias. As receitas devem ser para 
30 dias, no entanto os médicos receitam para 90 dias. Isto porque os 
usuários não têm acesso aos médicos num intervalo de 30 dias. 

No dia da visita da Relatoria, em 18 de outubro de 2006, dos 34 
medicamentos (considerando as diferentes formas farmacêuticas do 
mesmo fármaco) que compõem a relação, 11 já estavam em falta e 
haviam chegado entre os dias 3 e 5 de outubro. O que confirma a infor- 
mação da servidora entrevistada. 

O atendimento aos asilos, creches, abrigos, albergues, é realizado 
mediante distribuição somente para as entidades cadastradas no período 
das 7:00h as 18:00h. 

Um dos problemas citados foi o mau preenchimento das receitas. 
Em geral são ilegíveis, sem a posologia, a forma farmacêutica (compri- 
mido, injetável, líquido, etc...) não referida e/ou escrita errada, entre outras 
coisas. O desejável é que a prescrição fosse explicada para o usuário, no 
momento da dispensação, mas nem sempre é possível devido ao redu- 
zido número de servidores. Entre os servidores existentes muitos não são 
capacitados e o serviço de Farmácia conta com apenas um farmacêutico 
o que dificulta quando ocorrem dúvidas. 
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O movimento médio diário do atendimento na Farmácia é de aproxima- 
damente 800 a 900 receitas dos medicamentos da REMUME, não incluídos 
os medicamentos controlados e nem a distribuição para as instituições. 

As especialidades médicas com maior facilidade de acesso são Gine- 
cologia, Pediatria e Obstetrícia. Os usuários são cadastrados por área de 
residência, o atendimento é na Unidade Básica, onde funciona o Programa 
de Saúde da Família. Os encaminhamentos são para os Hospitais Fêmina e 
Conceição. Há um bom funcionamento da Referência e Contra Referência. 

Em algumas áreas do município os Hospitais Moinhos de Ventos, Mãe de 
Deus e Divina Providência assumiram o Programa de Saúde da Família. 

Quanto aos exames complementares não há muita espera. O SUS 
oferece todos os exames. Em geral todos por convênio com serviços 
privados. Os principais exames realizados são Ecografia de Articulação, 
Ecocardiograma, que são comprados de hospitais especializados ou de 
clínicas de bioimagem. 

Na audiência pública realizada pela Relatoria, na Assembléia Legis- 
lativa do estado do Rio Grande do Sul, foram ouvidos depoimentos de 
familiares de vítimas: 

Primeiro depoimento: caso de Maria Salete, mãe de Lizângela, fale- 
cida aos 32 anos de câncer. A vítima foi tratada durante três anos como 
infecção urinária e era portadora de câncer cérvico-uterino. Procurou o 
atendimento em tempo possível de ser tratado. Devido ao diagnóstico 
errado, no início de sua doença, peregrinou por postos de saúde e hospi- 
tais, à medida que a doença evoluía, durante quase todo o período em 
que viveu com câncer, (quatro anos). Maria Salete referiu que a grande 
questão foi a doença de sua filha não ter sido diagnosticada desde o 
início pelo médico que, aliás, nunca a examinou devidamente, apenas 
prescrevia antibióticos e analgésicos. A doença de sua filha, um tumor 
maligno, foi tratada como uma infecção urinária até a paciente pagar uma 
consulta particular, quando recebeu o diagnóstico correto. Mas, segundo 
a depoente, já era tarde demais. A família gastou todos os recursos que 
tinha, e só no final do processo foram atendidos no Hospital Fêmina, onde 
segundo a depoente, o atendimento foi bom e humano. O representante 
da Secretaria Municipal de Saúde, Sr. Eduardo Elsade, presente à Audiên- 
cia Pública, disse que “casinhos” como esse existem em grande quanti- 
dade e que é uma fatalidade, o que não significa que a secretaria não 
funcione e que não se sentia responsável pelo caso por que não ocorrera 
no período da gestão atual. 
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Segundo depoimento: Foram relatados casos de falta e acesso por 
mãe e portadora de anemia falciforme, doença genética e hereditária 
que atinge com mais frequência a população negra. As depoentes rela- 
taram como principal problema enfrentado a falta de acesso à medicação 
pelo SUS, o preço da mesma nas farmácias privadas, a falta de conheci- 
mento dos profissionais de saúde em relação à doença, a insegurança 
quanto ao tratamento, pois não sabem e/ou não têm certeza sobre como 
tratar a doença. 

Terceiro depoimento: Uma senhora, integrante da Associação Gaúcha 
de Anemia Falciforme (AGAFAL), relatou a forma desumana como foram 
tratados os seus filhos, 2 crianças negras, com anemia falciforme, em 
fase aguda, com dor, medo, pânico de estarem hospitalizados e a mesma 
sendo impedida de ficar com os filhos, pois cada um foi internado em um 
lugar diferente. Ao final uma das crianças veio a falecer. 

Quarto depoimento: Uma jovem mãe, relatando o acesso diferenciado e 
menos qualificado ao serviço de saúde, quando procurou atendimento pelo 
SUS para o seu filho, evidenciando a dupla porta de entrada no Sistema. 

Quinto depoimento: A usuária do SUS foi ao conselho municipal de 
saúde de Porto Alegre, reclamar que, no dia 11/05/2006, foi a clinica 
RADICOM fazer ecografia mamária. Quando a mesma entrou na sala para 
realizar o exame, a funcionária que lhe auxiliaria disse que a usuária já 
havia feito o exame e saberia proceder sozinha, não indicou onde coloca- 
ria a roupa e nem mesmo onde estava a mesa de exame. A mesma quando 
estava tirando a roupa, não notou a presença do médico, pois é deficiente 
visual. Só notou quando o médico fez uma piada dizendo: “pagando 
bem essa faz qualquer negócio”. A usuária disse que ficou constrangida. 
Durante o exame o mesmo médico lhe fez perguntas particulares, como 
seu estado civil, e o porque do divórcio, a usuária então respondeu que o 
ex-marido era psicótico e o médico lhe perguntou se não era ela a 
psicótica. A usuária pediu providências ao conselho devido ao constran- 
gimento sofrido. 
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CONCLUSÕES 


Diante da situação relatada é possível observar graves indícios de falta de 
acesso aos serviços de saúde e desumanização no atendimento. 

Foi entregue a esta Relatoria um documento produzido pelo Fórum 
Popular Estadual de Saúde no qual se repetem denúncias e casos se- 
melhantes. 

A Missão foi realizada nos dias 16 a 18 de outubro de 2006. Nesta 
data já havia sido publicado na Portaria/GM n. 399, de 22 de fevereiro de 
2006, portanto, oito meses antes, o documento das Diretrizes do Pacto 
pela Saúde em 2006. 

O documento foi um pacto firmado entre os gestores do SUS, em suas 
três dimensões: pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. O mesmo 
institui um termo de Compromisso de Gestão e foi publicado na Portaria 
n. 699/GM, de 30 de março de 2006. 

Pelos fatos investigados a Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre 
não cumpre um grande número de compromissos firmado pelo pacto. 

O próprio Secretário Municipal de Saúde, em reunião com a Relatora e 
representantes do movimento social referiu que Porto Alegre ainda não 
tinha um Plano Municipal de Saúde. 

Pela perda e evasão de pessoal especializado da área de Medicina, 
assim como de outros profissionais, a falta de reposição de pessoal, a 
não existência de um Plano de Cargos, Carreiras e Salário, a indefinição 
sobre “quem contrata o que, e quem”, será resultante da Lei de Respon- 
sabilidade Fiscal? Será falta de interesse em aparelhar e recompor o 
serviço público de saúde? 

A falta de acesso é o grande problema do SUS no município de Porto 
Alegre. Isso ficou evidenciado de forma ostensiva, considerando que há 
usuários esperando atendimento há cinco anos! 
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Há indícios de privatização das ações básicas de saúde, há indícios 
de um caminho transverso para privatizar os serviços de segundo e ter- 
ceiro níveis mediante os mutirões, há falta de atendimento no segundo e 
terceiro níveis de atenção. 

As denúncias de assédio, relatados em casos do Conselho Municipal 
de Saúde não foram levados em consideração pela Secretaria. 

Por tudo o que foi visto, e diga-se, de forma superficial, pois não foi 
realizada uma investigação profunda, tal a magnitude e densidade do pro- 
blema, a Secretaria Municipal de Saúde descumpriu o Pacto pela Saúde, 
a Constituição da República, a Lei n. 8080/90 e, ao que parece, não fisca- 
lza as questões operacionais, éticas e humanitárias requeridas ao setor 
de saúde e obrigação dos gestores e demais setores envolvidos. 

Considerando as Recomendações a seguir é possível que seja neces- 
sário um Termo de Ajuste de Conduta, procedimento que será decidido 
pelo Conselho Municipal de Saúde e pelo Ministério Público. 
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NECOMENDAÇÕES 


Segundo o Pacto pelo SUS, nas responsabilidades gerais da gestão do 

SUS, ítem 1.10, todo município deve organizar o acesso a serviços de 

saúde resolutivos e de qualidade na atenção básica, viabilizando o plane- 

jamento, a programação pactuada e integrada da atenção à saúde e a 

atenção á saúde no seu território, explicitando: 

a. a responsabilidade, o compromisso e o vínculo do serviço e equipe de 
saúde com a população do seu território; 

b. desenhando a rede de atenção à saúde; 

c. promovendo a humanização do atendimento; 


Recomendamos que o Conselho Municipal, com apoio do Ministério 
Público estabeleça diligências e investigações sobre o não cumprimento 
do Pacto; 

Recomendamos que a Secretaria Municipal de Saúde, assim como a 
Estadual, sejam interpeladas pelo Ministério Público, Conselho Municipal 
e Estadual de Saúde sobre as causas da não reposição e contratação 
dos médicos especialistas no Centro de Saúde Vila Cruzeiro. 

Recomendamos à Rede Nacional Feminista de Saúde que acompanhe 
o andamento do caso da Sra. Lizângela, relatado na Audiência Pública, 
com vistas ao encaminhamento, pela Rede e por esta Relatoria, de de- 
núncia formal de descaso, desumanização, imperícia, omissão e todas 
as questões cabíveis, ao Ministério da Saúde, Área Técnica da Saúde 
da Mulher, Ministério da Justiça e Secretaria de Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça e da ONU com vistas a que os responsáveis sejam 
denunciados e punidos. 

Recomendamos que seja investigado pelo Ministério Público Estadual 
por que serviços de atenção básica estão sendo executados por Hospi- 
tais privados, como foi realizado o processo e a sua legalidade. 
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Recomendamos que divulgado, discutido com os usuários, por área 
de cada território, a Carta dos Direitos dos Usuários do SUS.(anexo 1) 

Por que recomendamos essas medidas? Porque os dados eviden- 
ciados na missão mostram de forma muito clara e contundente que 
somente a população organizada, consciente e combativa poderá mudar 
o quadro em questão. 

Mas como organizar essa população, se ela não tem conhecimento 
dos seus direitos básicos, se as informações lhe são ocultadas? 

Esse é um papel bem próprio para as entidades que compõem os 
Conselhos Locais e Municipal de Saúde. 

Toda a bibliografia e documentos sobre a questão do Acesso nos 
remetem à primeira reflexão: a luta, antes de tudo, é de caráter político, 
conceitual e ideológico a respeito do tipo de sociedade que queremos. 
No entanto, é possível avançar na conquista dos direitos humanos e do 
direito humano à saúde, em especial, pressionando e exigindo o cumpri- 
mento das leis, pactos, preceitos constitucionais já existentes, estes 
também, resultantes das jornadas históricas dos diferentes movimentos 
sociais e políticos. 
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O Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de Saúde e a Comissão 
Intergestora Tripartite apresentam a Carta dos Direitos dos Usuários da 
Saúde e convidam todos os gestores, profissionais de saúde, organi- 
zações civis, instituições e pessoas interessadas para que promovam 
o respeito destes direitos e assegurem seu reconhecimento efetivo e 
sua aplicação. 


PRIMEIRO PRINCÍPIO 

Assegura ao cidadão o acesso ordenado e organizado aos sistemas de 
saúde, visando a um atendimento mais justo e eficaz. Todos os cidadãos 
têm direito ao acesso às ações e aos serviços de promoção, proteção e 
recuperação da saúde promovidos pelo Sistema Único de Saúde: 


| o acesso se dará prioritariamente pelos Serviços de Saúde da Aten- 
ção Básica próximos ao local de moradia; 


Il nas situações de urgência/emergência, o atendimento se dará de 
forma incondicional, em qualquer unidade do sistema; 


Ill em caso de risco de vida ou lesão grave, deverá ser assegurada a 
remoção do usuário em condições seguras, que não implique maiores 
danos, para um estabelecimento de saúde com capacidade para 
recebê-lo; 


IV o encaminhamento à Atenção Especializada e Hospitalar será esta- 
belecido em função da necessidade de saúde e indicação clínica, 
levando-se em conta critérios de vulnerabilidade e risco com apoio de 
centrais de regulação ou outros mecanismos que facilitem o acesso a 
serviços de retaguarda; 


V quando houver limitação circunstancial na capacidade de atendi- 
mento do serviço de saúde, fica sob responsabilidade do gestor local 
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a pronta resolução das condições para o acolhimento e devido enca- 
minhamento do usuário do SUS, devendo ser prestadas informações 
claras ao usuário sobre os critérios de priorização do acesso na loca- 
lidade por ora indisponível. A prioridade deve ser baseada em critérios 
de vulnerabilidade clínica e social, sem qualquer tipo de discriminação 
ou privilégio; 

VI as informações sobre os serviços de saúde contendo critérios de 
acesso, endereços, telefones, horários de funcionamento, nome e 
horário de trabalho dos profissionais das equipes assistenciais devem 
estar disponíveis aos cidadãos nos locais onde a assistência é pres- 
tada e nos espaços de controle social; 


VI 


o acesso de que trata o caput inclui as ações de proteção e pre- 
venção relativas a riscos e agravos à saúde e ao meio ambiente, as 
devidas informações relativas às ações de vigilância sanitária e epide- 
miológica e os determinantes da saúde individual e coletiva; e 

Villa garantia à acessibilidade implica o fim das barreiras arquitetônicas 
e de comunicabilidade, oferecendo condições de atendimento ade- 
quadas, especialmente às pessoas que vivem com deficiências, ido- 
sos e gestantes. 


SEGUNDO PRINCÍPIO 

Assegura ao cidadão o tratamento adequado e efetivo para seu proble- 

ma, visando à melhoria da qualidade dos serviços prestados. É direito 

dos cidadãos terem atendimento resolutivo com qualidade, em função da 
natureza do agravo, com garantia de continuidade da atenção, sempre 
que necessário, tendo garantidos: 

| atendimento com presteza, tecnologia apropriada e condições de 
trabalho adequadas para os profissionais da saúde; 

Il informações sobre o seu estado de saúde, extensivas aos seus fami- 
liares e/ou acompanhantes, de maneira clara, objetiva, respeitosa, 
compreensível e adaptada à condição cultural, respeitados os limites 
éticos por parte da equipe de saúde sobre, entre outras: 

a. hipóteses diagnósticas; 


o 


. diagnósticos confirmados; 


(o) 


. exames solicitados; 


o 


. objetivos dos procedimentos diagnósticos, cirúrgicos, preventivos 
ou terapêuticos; 
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. riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e 
terapêuticas propostas; 
duração prevista do tratamento proposto; 

. no caso de procedimentos diagnósticos e terapêuticos invasivos ou 
cirúrgicos, a necessidade ou não de anestesia e seu tipo e duração, 
partes do corpo afetadas pelos procedimentos, instrumental a ser 
utilizado, efeitos colaterais, riscos ou consequências indesejáveis, 
duração prevista dos procedimentos e tempo de recuperação; 


. finalidade dos materiais coletados para exames; 
evolução provável do problema de saúde; 


informações sobre o custo das intervenções das quais se benefi- 
ciou O usuário; 


registro em seu prontuário, entre outras, das seguintes informações, 


d 


a. 


C. 


o 
b 
e 


(o) 


e modo legível e atualizado: 


motivo do atendimento e/ou internação, dados de observação clíni- 
ca, evolução clínica, prescrição terapêutica, avaliações da equipe 
multiprofissional, procedimentos e cuidados de enfermagem e, 
quando for o caso, procedimentos cirúrgicos e anestésicos, odon- 
tológicos, resultados de exames complementares laboratoriais e 
radiológicos; 

. registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam 
identificar sua origem, sorologias efetuadas e prazo de validade; 


identificação do responsável pelas anotações. 
acesso à anestesia em todas as situações em que for indicada, 


em como a medicações e procedimentos que possam aliviar a dor 
o sofrimento; 


recebimento das receitas e prescrições terapêuticas, que devem 


conter: 


a 


b. 
C. 


. O nome genérico das substâncias prescritas; 
clara indicação da posologia e dosagem; 


escrita impressa, datilografadas ou digitadas, ou em caligrafia 
legível; 


d. textos sem códigos ou abreviaturas; 


e. o nome legível do profissional e seu número de registro no órgão de 


controle e regulamentação da profissão; 
a assinatura do profissional e data; 
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jurídica do 
estrangeiro 
no Brasil. 


Informação adicional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
direitos humanos e a 
proteção aos trabalhadores 
e as trabalhadoras 

migrantes; 

2. Que este mesmo grupo 
de trabalho e a própria 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos articule a 
imediata ratificação pelo 
Brasil da Convenção das 
Nações Unidas para a 
proteção de Todos os 
Trabalhadores e suas 
Famílias, aprovada em 
1990. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 
Que o Estado Brasileiro dedique maior atenção à questão da migração nas regiões de fronteiras promovendo políticas anti-discriminatórias e inclusivas, 
estabelecendo o diálogo com os países circunvizinhos. 


trabalho em elaboração permanente 
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VI o acesso à continuidade da atenção com o apoio domiciliar, quando 
pertinente, treinamento em autocuidado que maximize sua autonomia 
ou acompanhamento em centros de reabilitação psicossocial ou em 
serviços de menor ou maior complexidade assistencial; 


VI 


encaminhamentos para outras unidades de saúde, observando: 

a. caligrafia legível ou datilografados/digitados ou por meio eletrônico; 

b. resumo da história clínica, hipóteses diagnósticas, tratamento reali- 
zado, evolução e o motivo do encaminhamento; 

c. a não-utilização de códigos ou abreviaturas; 

d. nome legível do profissional e seu número de registro no órgão de 
controle e regulamentação da profissão, assinado e datado; e 

e. identificação da unidade de referência e da unidade referenciada. 


TERCEIRO PRINCÍPIO 

Assegura ao cidadão o atendimento acolhedor e livre de discrimina- 

ção, visando à igualdade de tratamento e à uma relação mais pessoal 

e saudável. 

O É direito dos cidadãos atendimento acolhedor na rede de serviços de 
saúde de forma humanizada, livre de qualquer discriminação, restrição ou 
negação em função de idade, raça, cor, etnia, orientação sexual, identi- 
dade de gênero, características genéticas, condições econômicas ou so- 
ciais, estado de saúde, ser portador de patologia ou pessoa vivendo com 
deficiência, garantindo-lhes: 
| a identificação pelo nome e sobrenome, devendo existir em todo docu- 

mento de identificação do usuário um campo para se registrar o nome 
pelo qual prefere ser chamado, independentemente do registro civil, 
não podendo ser tratado por número, nome da doença, códigos, de 
modo genérico, desrespeitoso ou preconceituoso; 

Il profissionais que se responsabilizem por sua atenção, identificados por 
meio de crachás visíveis, legíveis ou por outras formas de identifi- 
cação de fácil percepção; 

Il nas consultas, procedimentos diagnósticos, preventivos, cirúrgicos, 
terapêuticos e internações, o respeito a: 

a. integridade física; 
b. privacidade e conforto; 
c. individualidade; 
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d. seus valores éticos, culturais e religiosos; 

e. confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; 
f. segurança do procedimento; 

g. bem-estar psíquico e emocional; 


IV o direito ao acompanhamento por pessoa de sua livre escolha nas 
consultas, exames e internações, no momento do pré-parto, parto e 
pós-parto e em todas as situações previstas em lei (criança, adoles- 
cente, pessoas vivendo com deficiências ou idoso). 

Nas demais situações, ter direito a acompanhante e/ou visita diária, 
não inferior a duas horas durante as internações, ressalvadas as situa- 
ções técnicas não indicadas; 

V se criança ou adolescente, em casos de internação, continuidade 
das atividades escolares, bem como desfrutar de alguma forma de 
recreação; 

VI a informação a respeito de diferentes possibilidades terapêuticas de 
acordo com sua condição clínica, considerando as evidências científi- 
cas e a relação custo-benefício das alternativas de tratamento, com 
direito à recusa, atestado na presença de testemunha; 

Vil a opção pelo local de morte; e 

Villo recebimento, quando internado, de visita de médico de sua refe- 
rência, que não pertença àquela unidade hospitalar, sendo facultado 
a esse profissional o acesso ao prontuário. 


QUARTO PRINCÍPIO 

Assegura o atendimento que respeite os valores e direitos do paciente, 

visando a preservar sua cidadania durante o tratamento. 

O respeito à cidadania no Sistema de Saúde deve ainda observar os 
seguintes direitos: 

| escolher o tipo de plano de saúde que melhor lhe convier, de acor- 
do com as exigências mínimas constantes na legislação, e ter sido 
informado pela operadora da existência e disponibilidade do plano 
referência; 

Il o sigilo e a confidencialidade de todas as informações pessoais, 
mesmo após a morte, salvo quando houver expressa autorização 
do usuário ou em caso de imposição legal, como situações de risco 
à saúde pública; 
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VI 


VI 


acesso a qualquer momento, pelo paciente ou terceiro por ele autori- 
zado, a seu prontuário e aos dados nele registrados, bem como ter 
garantido o encaminhamento de cópia a outra unidade de saúde, em 
caso de transferência; 


recebimento de laudo médico, quando solicitar; 


consentimento ou recusa de forma livre, voluntária e esclarecida, depois 
de adequada informação, a quaisquer procedimentos diagnósticos, 
preventivos ou terapêuticos, salvo se isso acarretar risco à saúde 
pública; 

o consentimento ou a recusa de dados anteriormente poderão ser 
revogados a qualquer instante, por decisão livre e esclarecida, sem 
que lhe sejam imputadas sanções morais, administrativas ou legais; 


não ser submetido a nenhum exame, sem conhecimento e consenti- 
mento, nos locais de trabalho (pré-admissionais ou periódicos), nos 
estabelecimentos prisionais e de ensino, públicos ou privados; 


Villa indicação de um representante legal de sua livre escolha, a quem 


XI 


XII 


confiará a tomada de decisões para a eventualidade de tornar-se 
incapaz de exercer sua autonomia; 


receber ou recusar assistência religiosa, psicológica e social; 


ter liberdade de procurar segunda opinião ou parecer de outro profis- 
sional ou serviço sobre seu estado de saúde ou sobre procedimentos 
recomendados, em qualquer fase do tratamento; 


ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto 
for experimental ou fizer parte de pesquisa, decidindo de forma livre e 
esclarecida, sobre sua participação. 


saber o nome dos profissionais que trabalham nas unidades de saúde, 
bem como dos gerentes e/ou diretores e gestor responsável pelo serviço; 


XIllter acesso aos mecanismos de escuta para apresentar sugestões, recla- 


mações e denúncias aos gestores e às gerências das unidades pres- 
tadoras de serviços de saúde e às ouvidorias, sendo respeitada a pri- 
vacidade, o sigilo e a confidencialidade; e 


XIVparticipar dos processos de indicação e/ou eleição de seus represen- 
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QUINTO PRINCÍPIO 
Assegura as responsabilidades que o cidadão também deve ter para que 
seu tratamento aconteça de forma adequada. 

Todo cidadão deve se comprometer a: 


| prestar informações apropriadas nos atendimentos, nas consultas e 
nas internações, sobre queixas, enfermidades e hospitalizações ante- 
riores, história de uso de medicamentos e/ou drogas, reações alérgicas 
e demais indicadores de sua situação de saúde; 


Il manifestar a compreensão sobre as informações e/ou orientações rece- 
bidas e, caso subsistam dúvidas, solicitar esclarecimentos sobre elas; 


Ill seguir o plano de tratamento recomendado pelo profissional e pela 
equipe de saúde responsável pelo seu cuidado, se compreendido e 
aceito, participando ativamente do projeto terapêutico; 


IV informar ao profissional de saúde e/ou à equipe responsável sobre 
qualquer mudança inesperada de sua condição de saúde; 


V assumir responsabilidades pela recusa a procedimentos ou trata- 
mentos recomendados e pela inobservância das orientações forneci- 
das pela equipe de saúde; 


VI contribuir para o bem-estar de todos que circulam no ambiente de saúde, 
evitando principalmente ruídos, uso de fumo, derivados do tabaco e 
bebidas alcoólicas, colaborando com a limpeza do ambiente; 


VIl adotar comportamento respeitoso e cordial com os demais usuários e 
trabalhadores da saúde; 


Villter sempre disponíveis para apresentação seus documentos e resul- 
tados de exames que permanecem em seu poder; 


IX observar e cumprir o estatuto, o regimento geral ou outros regulamentos 
do espaço de saúde, desde que estejam em consonância com esta 
declaração; 


X atentar para situações da sua vida cotidiana em que sua saúde es- 
teja em risco e as possibilidades de redução da vulnerabilidade ao 
adoecimento; 


XI comunicar aos serviços de saúde ou à vigilância sanitária irregulari- 
dades relacionadas ao uso e à oferta de produtos e serviços que afe- 
tem a saúde em ambientes públicos e privados; e 


XII participar de eventos de promoção de saúde e desenvolver hábitos e 
atitudes saudáveis que melhorem a qualidade de vida. 
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SEXTO PRINCÍPIO 
Assegura o comprometimento dos gestores para que os princípios ante- 
riores sejam cumpridos. 


Os gestores do SUS, das três esferas de governo, para observância 


desses princípios, se comprometem a: 


promover o respeito e o cumprimento desses direitos e deveres com a 
adoção de medidas progressivas para sua efetivação; 


adotar as providências necessárias para subsidiar a divulgação desta 
declaração, inserindo em suas ações as diretrizes relativas aos direitos 
e deveres dos usuários, ora formalizada; 


incentivar e implementar formas de participação dos trabalhadores e 
usuários nas instâncias e nos órgãos de controle social do SUS; 


promover atualizações necessárias nos regimentos e/ou estatutos dos 
serviços de saúde, adequando-os a esta declaração; e 


adotar formas para o cumprimento efetivo da legislação e normati- 
zações do sistema de saúde. 


RESPONSABILIDADE PELA SAÚDE DO CIDADÃO 

Compete ao município “prestar, com a cooperação técnica e financeira 
da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população” — 
Constituição da República Federativa do Brasil, art. 30, item VII. 


RESPONSABILIDADES PELA GESTÃO DO SISTEMA 
UNICO DE SAUDE 


Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 
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DOS GOVERNOS MUNICIPAIS E DO DISTRITO FEDERAL: 
a. gerenciar e executar os serviços públicos de saúde; 


b. celebrar contratos com entidades prestadoras de serviços privados 
de saúde, bem como avaliar sua execução; 


c. participar do planejamento, programação e organização do SUS em 
articulação com o gestor estadual; 


d. executar serviços de vigilância epidemiológica, sanitária, de alimen- 
tação e nutrição, de saneamento básico e de saúde do trabalhador; 


e. gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros; 
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celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de ser- 
viços privados de saúde, assim como controlar e avaliar sua exe- 
cução; e 


. participar do financiamento e garantir o fornecimento de medica- 


mentos básicos. 


Il DOS GOVERNOS ESTADUAIS E DO DISTRITO FEDERAL: 


a. 
b. 
C. 
d. 


acompanhar, controlar e avaliar as redes assistenciais do SUS; 
prestar apoio técnico e financeiro aos municípios; 
executar diretamente ações e serviços de saúde na rede própria; 


gerir sistemas públicos de alta complexidade de referência estadual 
e regional; 


. acompanhar, avaliar e divulgar os seus indicadores de morbidade 


e mortalidade; 


participar do financiamento da assistência farmacêutica básica e 
adquirir e distribuir os medicamentos de alto custo em parceria com 
o governo federal; 


. coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços 


de vigilância epidemiológica, vigilância sanitária, alimentação e 
nutrição e saúde do trabalhador; 


. implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Deri- 


vados juntamente com a União e municípios; e 


coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e 
hemocentros. 


Ill DO GOVERNO FEDERAL: 


a. 


prestar cooperação técnica e financeira aos estados, municípios e 
Distrito Federal; 


. controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de 


interesse para a saúde; 


. formular, avaliar e apoiar políticas nacionais no campo da saúde; 
. definir e coordenar os sistemas de redes integradas de alta comple- 


xidade de rede de laboratórios de saúde pública, de vigilância sani- 
tária e epidemiológica; 


. estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aero- 


portos e fronteiras em parceria com estados e municípios; 


participar do financiamento da assistência farmacêutica básica e 
adquirir e distribuir para os estados os medicamentos de alto custo; 
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g. implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Deri- 
vados juntamente com estados e municípios; 


h. participar na implementação das políticas de controle das agres- 
sões ao meio ambiente, de saneamento básico e relativas às condi- 
ções e aos ambientes de trabalho; 


i. elaborar normas para regular as relações entre o SUS e os serviços 
privados contratados de assistência à saúde; e 


j. auditar, acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 
saúde, respeitadas as competências estaduais e municipais. 
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A palavra Trabalho passou por diversas transformações em relação ao 
seu conceito ao longo da história da humanidade. Tendo sido inicialmente 
considerada um castigo, ou tarefa atribuída aos inferiores, passando depois 
para uma atividade de caráter mercantilizador, até chegar hoje, por cons- 
trução das lutas sociais, à concepção de direito humano. Karl Marx definiu 
trabalho como sendo a potencialidade criadora e emancipadora do ser 
humano, capaz de extrair os bens necessários à sobrevivência humana e 
de proporcionar o desenvolvimento da humanidade. 

Entretanto, a forma como o trabalho tem sido explorado, sempre com 
prioridade ao estabelecimento de interesses mercantis, tem-se tornado 
em um processo penoso para o ser humano, cujo exercício tem sido car- 
reado de violações de direitos, precarização das relações trabalhistas e 
desvalorização da pessoa humana trabalhadora. Essa realidade tem sido 
vivenciada por trabalhadoras e trabalhadores de todo o mundo, embora 
em todas as situações exista um contingente de trabalhadoras e trabalha- 
dores que sofrem as consequências das violações de direitos de maneira 
mais aguda que outros. No entanto, não se pode negligenciar a violação 
de direitos sob o argumento de que para uns as condições são piores, 
levando as classes ao conformismo e acomodação à situação de violência 
da qual são vítimas. É preciso ressaltar que o trabalho é um direito humano 
reconhecido universalmente nos Tratados Internacionais de Direitos Hu- 
manos pelos Estados signatários!. 

O Estado brasileiro reconheceu o trabalho como um direito humano 
na Constituição Federal de 1988, e ratificou os Tratados Internacionais de 





1 Estados signatários são os países que ratificaram os Tratados Internacionais de Direitos 
Humanos. Também pode ser-lhes atribuída a nomenclatura de Estados-Partes. 
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Garantia do Direito à Igualdade - Ciganos 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


259. Promover 
e proteger os 
direitos 
humanos e 
liberdades 
fundamentais 
dos ciganos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Audiência Cigana, realizada em 2005 na fase preparatória da 13 Conapir, aprovou como principais 
indicativos a criação de um núcleo virtual de resgate da cidadania, a expedição de documentos, a inclusão de um programa 
de alfabetização de adultos, um programa de atendimento médico e odontológico nos acampamentos e o direito à 
aposentadoria e outros benefícios previdenciários. 


Assim, no segundo semestre de 2005, foi instituído o Grupo de Trabalho coordenado pela Seppir, contando com a 
participação da Casa Civil, CNPIR, MinC, MPS, MS, MCidades, MDS, MTE, MEC, MJ, Ministério da Defesa e Exército brasileiro. 
A partir do objetivo de formular e implementar políticas públicas que contemplassem as demandas da comunidade cigana, 
foram realizadas cinco reuniões com representantes das comunidades ciganas e as seguintes visitas técnicas: comunidades 
dos municípios de Sousa e Marizópolis, na Paraíba, em março de 2006; comunidades do extremo sul da Bahia, municípios 
de Itamaraju, Eunapólis e Porto Seguro; comunidades de Goiás, municípios de Caldas Novas, Ipameri e Pires do Rio, em 
2005 e 2006. 


Na continuidade, em 21 de fevereiro de 2006, ocorreu uma nova reunião com a representação de 12 ministérios e de 
lideranças ciganas do Sudeste, Sul e Nordeste do país. A partir da divulgação do relatório das visitas técnicas realizadas até 
aquele momento, as condições de vida e as principais reivindicações do povo cigano foram pautadas tendo como 
desdobramentos as propostas apresentadas pelo governo federal de produção de materiais informativos sobre programas 
sociais, cursos profissionalizantes, estímulo à formação de cooperativas e programas de alfabetização e escolarização 
infantil e adulta. 


Ainda para atender à demanda por visibilidade da população cigana, foi instituído por um decreto presidencial, em 2006, o 
dia 24 de maio - data evocativa à Santa Sara Kali, padroeira Universal do povo cigano - como Dia Nacional do Cigano. O 
encaminhamento deu-se em conjunto com a SEDH, para incentivar a promoção de ações que valorizem diretamente essa 
parcela da população. 


Constata-se que foi executado o projeto da cartilha de Direitos da Cidadania Cigana e criado um grupo de trabalho no 
MinC para elaborar relatório cultural cigano. Também se formou um grupo de trabalho no Ministério da Saúde para discutir 
o cartão de saúde da etnia cigana. 


Em julho de 2006, a Pastoral dos Nômades do Brasil, instituição vinculada à Igreja Católica que presta atendimento aos 
ciganos brasileiros, reuniu-se em Caxias do Sul (RS) para a eleição de nova diretoria e apresentação dos resultados dos 
trabalhos desenvolvidos em parceria com a Seppir e o Grupo de Trabalho para as Culturas Ciganas. Em outubro do mesmo 
ano, a convite da Secretaria de Desenvolvimento do município de Caldas (GO), técnicos da Seppir visitaram comunidades 
ciganas e iniciaram trabalhos na região, passando ainda por Ipameri e Pires do Rio, todos em Goiás. 


Foram ainda apoiados dois convênios destinados ao desenvolvimento sustentável das comunidades ciganas. Um dos 
convênios, com a Associação de Espetáculos Teatrais Itinerantes, viabilizou apresentações culturais em Curitiba, e o outro, 
com a prefeitura municipal de Bela Vista (GO), dirigiu-se à capacitação de ciganos para atuar nos espaços de políticas 
públicas. 

(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 

A SEDH realizou diretamente ou concedeu apoio financeiro às seguintes ações: 


1. CALENDÁRIO DOS DIREITOS HUMANOS INTER-RELIGIOSO E INTER-ÉTNICO - Apresenta datas comemorativas à Etnia 
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Direitos Humanos posteriormente?. Entretanto, as violações de direitos 
humanos, nas quais também figuram um alto índice de violações de direi- 
tos de trabalhadoras e trabalhadores, continuam a ser identificadas, e 
embora haja esforços para combater tais violações, ainda são iniciativas 
tímidas e pontuais por parte de ações governamentais, configurando-se 
como políticas de Estado carentes de efetividade social. 

Associada à timidez das ações para fins de erradicação das violações 
de direitos humanos, encontra-se também a persistência da classe patro- 
nal em violar direitos na perspectiva de aumentar os próprios rendimen- 
tos em detrimento da melhoria das condições de trabalho da classe tra- 
balhadora. Dentro desse universo de violações no Brasil segmentos 
específicos sofrem consequências mais agudas proporcionadas pelo ce- 
nário de exploração vigente, sendo composto de negros, com uma maior 
concentração de mulheres, homossexuais, pessoas oriundas das regiões 
Norte, Nordeste e Vale do Jequitinhonha (Minas Gerais), analfabetos, jo- 
vens e idosos. 

A Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho tem acompa- 
nhado o quadro no qual se apresenta atualmente o trabalho no Brasil e 
constata um quadro de diversas violações de direitos agravadas pela ação 
da classe patronal, bem como pela omissão de setores do Estado e pela 
manipulação de informações por parte do mesmo. 





2 O Estado Brasileiro ratificou o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais em 1992, quatro anos após o 
reconhecimento constitucional do trabalho como direito humano. 
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O CASO DOS 
TMADALHADOMNMES DA 
CANA-DE-AÇQUCANM: 
MISSÃO DE 
MONITONMAMENTO 


A partir de uma denúncia da Pastoral do Migrante, da Diocese de Jaboti- 
cabal/SP, município de Guariba/SP, a Relatoria Nacional para o Direito 
Humano ao Trabalho realizou em 2005 uma missão na região de Ribeirão 
Preto, a fim de investigar a causa das mortes de 153 trabalhadoras e 
trabalhadores rurais empregados no corte da cana-de-açúcar. 

A Relatoria constatou um quadro de flagrante exploração dos canavi- 
eiros*, o qual constava de jornada de trabalho excessiva, pagamento feito 
por produção, ausência de um piso salarial estabelecido para a categoria, 
sub-notificação de acidentes de trabalho, inexistência de instrumentos de 
primeiros socorros, ambulância e banheiro, não fornecimento de água 
potável, falta de abrigo para proteção das intempéries aos trabalhadores, 
Equipamentos de Proteção Individual desgastados, transporte de trabalha- 
dores irregular, alojamentos precários além de fornecimentos de alimen- 
tação com baixo teor nutricional, de pouca qualidade e sem condições 
adequadas de armazenamento, o que levava a comida a estragar por diver- 
sas vezes, deixando o trabalhador sem alimentação no decorrer do dia. 

Além do quadro precário encontrado pela Relatoria, os trabalhadores 
entrevistados afirmaram ser continuamente ameaçados pelo gato* e/ou 





3 Dados obtidos junto à Pastoral do Migrante, até dezembro de 2006. 


4 Éimportante ressaltar que durante a visita da Relatoria foram encontrados apenas 
trabalhadores homens, embora constem nos dados fornecidos pela Pastoral do Migrante 
a morte de mulheres, além de terem ocorrido denúncias, durante a Audiência Pública, por 
parte da FERAESP e de Sindicatos de Trabalhadores Assalariados Rurais, da exploração de 
mulheres no corte da cana-de-açúcar. 


5 Pessoa ligada a empresas agroexpoertadoras, cuja presença é muito frequente nas usinas de 
cana-de-açúcar ou a algum empregado formal da usina que alicia os trabalhadores, em sua 
grande parte agricultores, desempregados, com promessas de salários altos em outra região 
do país. Essa prática está tipificada como crime no artigo 207 do Código Penal Brasileiro, 
que dispõe: Aliciar trabalhadores, com o fim de levá-los de uma para outra localidade do 
território nacional: Pena — detenção de 01 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
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pelo feitor*. Trabalhadores encontrados no alojamento Jibóia, mantido pela 
Usina Santa Helena, do Grupo Cosan, afirmaram que o feitor os impedia 
de sair do local, dizendo que eles só poderiam voltar para casa quando 
terminasse a colheita da cana. 

Os trabalhadores das fazendas fornecedoras de cana-de-açúcar da 
Usina Maringá não se queixaram da proibição de deixar o local de trabalho, 
mas informaram que de uma turma de 40 trabalhadores, restavam apenas 
29, os demais deixaram o trabalho devido às condições precárias viven- 
ciadas por eles no local. Embora não se queixassem de serem proibidos 
de deixar o local quando quisessem, percebia-se a presença frequente 
do feitor junto aos trabalhadores no momento das entrevistas, fator que 
intimidava os mesmos de se expressarem livremente a respeito do quadro 
laboral ao qual estavam submetidos, e os fazia muitas vezes dar respos- 
tas curtas ou negar a existência de qualquer tipo de violência simbólica. 

Os trabalhadores encontrados na região eram oriundos de estados da 
Região Nordeste ou do Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais, com uma 
faixa etária entre 20 e 50 anos de idade, todos negros” e do sexo masculino. 
Compõem um quadro de migração sazonal, a qual se dá em uma deter- 
minada época do ano em virtude da intensa produção de um determinado 
gênero agrícola. A presença dos migrantes no corpo de trabalhadores das 
usinas de cana-de-açúcar traz o reflexo das condições sócio-econômicas 
das Regiões das quais os mesmos são oriundos. Segundo o Programa 
de Desenvolvimento das Nações Unidas: 

O Brasil tem 33,6% de sua população composta por pessoas vivendo 
abaixo da linha da pobreza. Desse total, em 2001, a Região Nordeste 
concentrava 57,4% da população vivendo abaixo da linha da pobreza, e a 
Região Norte vinha em segundo lugar com 44,38% (PNUD, 2005, p. 61) 

Desse contingente de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza, há 
uma maior concentração de pessoas negras, o que evidencia que a 
população negra no Brasil sofre de maneira mais aguda os efeitos da pau- 
perização, e consequentemente é vitimizada em maior grau pelas viola- 
ções de direitos humanos, que no caso dos trabalhadores canavieiros 





6 Funcionários das Usinas que exercem a função de coordenar as turmas de trabalhadores 
rurais nas frentes de trabalho são chamados pelos trabalhadores de “turmeiros”. 


7. Aqui é utilizada a metodologia de identificação do IBGE, a qual engloba como negras as 
pessoas pretas e pardas. Essa metodologia também é aceita pelo Movimento Negro, embora 
o referido movimento social defenda que a melhor forma de classificar a raça/cor de uma 
pessoa é a partir da auto-identificação, ou seja, como a própria pessoa se percebe. 
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chega ao ápice pelas relações de trabalho precarizadas que vão decorrer 
na superexploraçãoS. 

As práticas anti-sindicais também são um fator cotidiano na região de 
Ribeirão Preto/SP. É comum as usinas ameaçarem os trabalhadores com 
o boicote à contratação caso eles cheguem a procurar o sindicato ou o 
Ministério do Trabalho, através das Delegacias Regionais do Trabalho. 
Foi encontrado um número significativo de ex-dirigentes sindicais cuja con- 
tratação foi recusada pelas empresas ou foram alocados em funções de 
remuneração inferior à percebida antes de assumirem a função sindical. 


SEGUIMENTO DOS RESULTADOS DA MISSÃO? 

O Ministério Público do Trabalho — MPT instaurou um expediente admi- 
nistrativo para apurar as mortes dos/as trabalhadores/as canavieiros/as, 
há oito procuradores, dos quais, cinco mulheres, envolvidos nas investi- 
gações. O grupo de procuradores e procuradoras tem exigido o cumpri- 
mento da Norma Regulamentadora 31 por parte das empresas e visa 
acabar com o pagamento por produção, embora esta seja reconhecida- 
mente, tanto pelo MPT quanto pelo Ministério do Trabalho e Emprego — 
MTE e sindicatos, uma questão muito delicada, tendo sido, por tal razão, 
estabelecido pelo MPT um prazo até a final da safra de 2006 para solu- 
cionar a questão. 

Em janeiro de 2006 foram emitidas Notificações Recomendatórias 
exigindo o imediato cumprimento da NR 31, a fim de que fossem melho- 
radas as condições de trabalho dos/as canavieiros/as. Juntamente com 
o Ministério do Trabalho e Emprego, através do Grupo de Fiscalização 
Móvel, o MPT tem feito visitas às usinas de cana-de-açúcar para inves- 
tigar as condições de trabalho dos/as trabalhadores/as. O trabalho tem 
sido intenso, mas com resultados positivos, embora pontuais. Segundo 
a Pastoral do Migrante, os trabalhadores têm informado que a situação 
sofreu uma pequena melhora em relação a 2005, pois algumas usinas 





8 Vide Relatório de Desenvolvimento Humano: Racismo, Pobreza e Violência. PNUD, Brasília: 
2005. O relatório aborda as diversas formas de manifestação do racismo no Brasil, relegando 
sempre a população negra às mais desfavoráveis condições de vida, dentre as desigualdades 
vivenciadas pela população negra encontra-se também a desigualdade no trabalho, que no 
Brasil é muito frequente, mas ocorre de uma forma muito velada. 


9 Nesta reunião estiveram presentes sindicalistas, representantes da Pastoral do Migrantes, 
representante da Câmara dos deputados, e do Ministério do Trabalho. Presentes: Pelo 
projeto Relatores Nacionais: A Relatora Cândida da Costa,e a assessora da relatoria, Ciani 
Sueli Neves 
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têm oferecido lanche e tem havido um intervalo de uma hora para o almoço 
e quinze minutos à tarde para lanche. Contudo, o MPT afirma que o traba- 
lho ainda é muito pontual frente à extensão da região, uma vez que é redu- 
zido o quadro de pessoal e não há condições operacionais de fazer uma 
fiscalização continuada durante toda a safra da cana. O grupo de fiscali- 
zação visita as usinas, e logo depois se desloca para uma outra região, 
ficando a região anteriormente fiscalizada sem um monitoramento do cum- 
primento das determinações e acordos estabelecidos. 

Tem-se percebido que o Poder Legislativo realizou algumas ações a 
fim de conter a superexploração que ocasionou as mortes por exaustão. 
A Comissão de Direitos Humanos e Minorias, da Câmara dos Deputados, 
aprovou um requerimento que visa realizar as caravanas da cidadania, 
que consistem em caravanas aos estados de origem dos/as trabalhado- 
res/as e nas regiões onde ocorre o aliciamento dos mesmos. O objetivo é 
criar um espaço de interlocução para uma proposta de legislação com o 
enfoque dos direitos humanos. A Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo também realizou Audiências Públicas para discutir o caso das 
mortes por exaustão dos/as trabalhadores/as migrantes. 


AUDIÊNCIA COM O MINISTRO DO TRABALHO'º 
No dia 09.03.2006, conforme demanda feita pela Coordenação do Proje- 
to Relatores da Plataforma DHESC Brasil e da Relatoria Nacional para o 
Direito Humano ao Trabalho, foi realizada audiência com o Ministro do 
Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, para tratar da situação vivida pelos 
trabalhadores do setor canavieiro no interior de São Paulo, bem como a 
denúncia de existência de trabalho escravo no interior de Pernambuco. 
Foram apresentados os relatórios que tratam de ambos os casos. 
O Relatório da Missão em Ribeirão Preto/SP enfoca tópicos como: traba- 
lhadores migrantes, oriundos dos estados de Pernambuco, Piauí, Paraíba, 
Maranhão, Bahia e Minas Gerais; aliciamento de trabalhadores por “gatos”; 
não-fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual — EPI por parte 
do empregador; exaustão dos trabalhadores por jornada de trabalho 





10 Presentes: Pelo Projeto Relatores Nacionais: A Relatora Cândida da Costa, a Coordenadora 
do Projeto relatores da Plataforma DHESCA, Maria Elena Rodriguez; A assessora da relatoria, 
Ciani Sueli Neves; Pelo MTE: o Ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho; o Secretário 
de Relações de Trabalho, Mário Barbosa ; o Chefe de Gabinete do Ministro, Osvaldo Bargas; 
o Diretor de Relações de Trabalho e Fiscalização, Leonardo Soares de Oliveira e o Chefe da 
Divisão para Erradicação do Trabalho Escravo, Edgar Brandão. 
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excessiva, sendo esta a maior causa das mortes. Um outro detalhe é que 
todos os trabalhadores encontrados eram negros ou pardos. 

Em janeiro de 2006, a Relatoria visitou o estado de Pernambuco para 
acompanhar denúncia de trabalho no Engenho Meia Légua, localizado no 
município de Cortês, na Zona da Mata Sul de Pernambuco, encaminhada 
pela Comissão Pastoral da Terra — CPT/PE. O quadro constatado foi de 
exploração de trabalhadores e trabalhadoras; trabalho infantil; não-forne- 
cimento de Equipamentos de Proteção Individual — EPI por parte do em- 
pregador; não-pagamento de salários; trabalhadores sem registro em 
carteira. O caso encontra-se sub judice, embora o Ministério Público 
tenha denunciado as práticas ilícitas há dois anos. Embora o artigo 186, 
da Constituição Federal determine a desapropriação das terras em que 
não haja respeito às relações trabalhistas, o INCRA, mesmo tendo rece- 
bido a denúncia em 2004, não se pronunciou sobre o caso. 

A seguir, foi solicitado que o MTE adote medidas eficazes na solução 
de ambas as situações, apresentando-se as recomendações feitas pela 
Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho. 

O Ministro Luiz Marinho agradeceu o trabalho feito pela Relatoria e se 
comprometeu com a resolução da questão. O Ministro pretende reunir 
todos os estudos e ações para subsidiar a ação do MTE. Pretende, após 
essa sistematização, realizar uma visita ao empresariado local para en- 
contrar alternativas à situação demonstrada. O Ministro havia se compro- 
metido ainda a se reunir com os trabalhadores e a participar da audiência 
pública a ser realizada pela Relatoria em Ribeirão Preto/SP. Quanto ao 
Engenho de Meia Légua, é favorável à realização de nova fiscalização 
pela DRT/PE. 

O MTE informou que solicitou à Confederação dos Trabalhadores na 
Agricultura — CONTAG que estude a possibilidade de alteração nas rela- 
ções de trabalho no setor canavieiro. 
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AO MÉIO AMBIENTE E PANA OS DINCITOS 


HUMANOS A ALIMENTAÇÃO ADEQUADA. 
ÁGUA E TENMA MUMAL) 


No mês de julho de 2006, foi realizada a Missão Conjunta de caráter pre- 
ventivo para investigar as denúncias de violações de direitos humanos na 
Região do Vale do São Francisco, decorrentes do Projeto de Transposi- 
ção do Rio São Francisco, proposto pelo Governo Federal. A Relatoria 
Nacional para o Direito Humano ao Trabalho esteve presente à missão 
juntamente com a Relatoria Nacional para o Direito ao Meio Ambiente e 
com a Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação Ade- 
quada, Água e Terra Rural. 

As Relatorias encontraram um quadro extenso de violações de direitos 
humanos contra a população local. 


A AGROVILA DE ICÓ MANDANTES EM FLORESTA/PE 
No tocante ao direito humano ao trabalho, percebeu-se que na Agrovila 
de Icó Mandantes, no município de Floresta/PE, a principal atividade laboral 
é a agricultura. Os/as moradores/as foram deslocados de sua região de 
origem em virtude da construção da barragem de Itaparica, construída há 
mais de vinte anos, e assentados na região. Devido ao deslocamento, a 
geração mais nova perdeu o vínculo com a agricultura, e convive atual- 
mente com a ameaça de ser deslocada mais uma vez em função da trans- 
posição do Rio São Francisco. 

A população ouviu promessas de emprego para o início das obras do 
Projeto de Transposição, mas presenciou a chegada de pessoas alheias à 
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comunidade para trabalhar nas obras no Projeto, além da presença de 
soldados do Exército Brasileiro, cuja presença na comunidade nunca foi 
explicada aos/às moradores/as. As terras da comunidade não são regu- 
larizadas, e a CHESF não fornece informações oficiais acerca do Projeto 
de Transposição e de suas consequências para a Agrovila. 

O abastecimento da comunidade ocorre por meio de carro-pipa, em- 
bora a Agrovila esteja localizada muito próxima do Rio São Francisco. 
Sob tais condições, a população cultiva a produção agrícola de maneira 
muito precária, uma vez que não dispõe dos meios básicos de garantia 
do exercício do direito ao trabalho para trabalhadores/as rurais, que 
seriam, neste caso, inicialmente, a garantia do acesso à terra e à água. 


A VILA DOS PESCADORES NO MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA/PE 
A Vila dos Pescadores, situada no município de Floresta/PE, é formada 
por 40 famílias, oriundas de diversos municípios e estados da Região Nor- 
deste, os quais residem no local desde 1992, quando foram atraídos pela 
abundância de peixe existente no local. 

As atividades principais da comunidade são a pesca e a agricultura. 
Os pescadores afirmam que o rendimento da pesca varia entre R$30,00 
(trinta reais) e R$150,00 (cento e cinquenta reais) semanalmente, entretanto, 
há períodos em que o resultado da pesca apenas abastece o consumo 
interno, ficando os mesmos sem qualquer outro tipo de renda. A produção 
pesqueira é repassada para o atravessador, que revende para outras locali- 
dades. A associação de pescadores ainda está em fase de composição. 

Os pescadores têm sido prejudicados pela pesca predatória que reduz 
a quantidade de peixes no rio, e pela presença de jagunços armados em 
terrenos próximos à margem do rio, que impedem o acesso dos pesca- 
dores à água. O IBAMA também tem tido uma postura de criminalização 
dos pescadores artesanais, multando-os e confiscando os barcos por eles 
utilizados. Entretanto, a postura do referido órgão federal com os empre- 
sários que praticam a pesca predatória e carcinicultura ocorre de maneira 
mais flexível, não exercendo a fiscalização da maneira devida. 

Durante a piracema os pescadores têm direito a receber o Seguro 
Defeso, Programa Social criado pelo Governo Federal e repassado pela 
Secretaria de Pesca, entretanto, o pagamento sofre constantes e longos 
atrasos, deixando os pescadores numa situação de vulnerabilidade, expos- 
tos a condições de insegurança alimentar e obrigados a aceitarem traba- 
lhos degradantes. 


171 


| | relatorias dh informe2006F.pmd 171 ; 21/5/2007, 13:12 


e [ENEM [To 


O TT] 


RELATORIAS NACIONAIS EM DIREITOS HUMANOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, CULTURAIS E AMBIENTAIS — INFORME 2006 


Os moradores da Vila dos Pescadores que trabalham na agricultura têm 
uma relação de trabalho demasiadamente precária. Recebem uma diária 
de R$12,00 (doze reais), e não têm qualquer outro direito reconhecido. 
A alimentação e o transporte para o local de trabalho são de responsa- 
bilidade do trabalhador. O intervalo de descanso durante a jornada de 
trabalho é cumprido sob as árvores, já que não existe galpão ou algum 
outro abrigo no local de trabalho, capaz de proteger os trabalhadores das 
intempéries. Há um forte uso de agrotóxicos por parte dos agricultores e 
não há uso de equipamentos de proteção individual. 


O PÓLO SINDICAL DE PETROLÂNDIA/PE 

O município de Petrolândia/PE tem 36 mil habitantes, e a principal ativi- 
dade produtiva da cidade é a agricultura, com destaque para as culturas 
de coco, melão, banana, melancia e goiaba. A comercialização é muito 
baixa, abastecendo apenas o mercado interno e algumas cidades 
circunvizinhas, não chegando a atender ao mercado externo. Quando 
comercializada, esta é feita por meio de atravessadores, que compram o 
produto por um preço bem abaixo do custo de produção e o vendem 
para outras localidades. A exemplo do coco, que é produzido por R$ 0,14 
(catorze centavos) e vendido por R$ 0,10 (dez centavos). 

A maior parte da produção é realizada por familiares e parentes, há 
um pequeno índice de trabalhadores assalariados, entretanto, em situ- 
ação irregular, na qual não há o reconhecimento e garantia dos direitos 
trabalhistas. Os/as trabalhadores/as assalariados/as recebem o paga- 
mento por diária, estipulada entre R$12,00 (doze centavos) e R$15,00 
(quinze reais) reais. 

Há um alto índice de uso de agrotóxicos no cultivo das frutas produ- 
zidas na região, chegando a contaminar o solo e as águas, e não há a 
devida proteção para aplicação do agrotóxico por parte dos trabalha- 
dores. Embora o Pólo Sindical tenha iniciado um trabalho sobre a agricul- 
tura orgânica em alternativa ao uso de agrotóxicos, o comércio desse 
tipo de produto ainda é muito intenso no município. 

A concentração da atividade produtiva em torno da agricultura e o baixo 
rendimento na comercialização dos gêneros agrícolas têm provocado 
falta de perspectivas na população local, de maneira mais intensa na 
juventude, que tem migrado frequentemente para outras regiões em 
busca de oportunidades de emprego. 
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O CASO DAS TRABALHADORAS DA FRUTICULTURA. 

As trabalhadoras das lavouras irrigadas da fruticultura estão inseridas num 
universo de flagrantes violações de direitos, além de serem vitimizadas 
pela discriminação de gênero no ambiente de trabalho. É importante res- 
saltar que das trabalhadoras ouvidas, todas eram mulheres negras, das 
quais, muitas eram chefes de famílias, e oriundas de vários estados da 
Região Nordeste, tendo migrado para o Pólo de Desenvolvimento em 
busca de emprego. As trabalhadoras são submetidas a jornadas de tra- 
balho excessivas, geralmente iniciadas por volta das 06h30 e 07 horas da 
manhã, e estendendo-se além das 17 horas. Sendo obrigadas a cumprir 
horário extraordinário na colheita das frutas, não recebem pagamento 
adicional pelo exercício da atividade, o qual geralmente se estende pela 
madrugada, quando elas cumprem jornada até à meia noite, sendo não 
raro a extensão além desse horário. 

A aplicação dos agrotóxicos nos parreirais para maturação das uvas e 
combate às pragas é feita com a presença das trabalhadoras dentro da 
lavoura, razão pela qual as mesmas têm contato direto com o veneno 
aplicado, por duas vezes ao dia. A colheita da uva é feita em bancos de 
madeira, sobre os quais as trabalhadoras passam horas numa mesma po- 
sição, exercendo esforços repetitivos, pela obrigatoriedade em modelar 
os cachos das uvas que são comercializadas para exportação. 

O ritmo de trabalho é intenso, e as trabalhadoras precisam colher, no 
mínimo, 600 cachos de uva ao dia, para complementação de salário, que 
tem como piso o valor de R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), além de 
tentar evitar serem demitidas pelas empresas por não cumprimento da 
meta de produção estabelecida. Devido à intensidade do ritmo de traba- 
lho, os acidentes são constantes, há uma frequência de quedas entre as 
trabalhadoras, e o surgimento de doenças ocupacionais como hérnia de 
disco e LER/DORT, em decorrência dos esforços repetitivos. Há uma 
sub-notificação dos acidentes de trabalho, e uma resistência do INSS em 
reconhecer as doenças ocupacionais como decorrentes do trabalho pe- 
noso ao qual estão submetidas. Há relatos de assédio sexual e moral. 


O CASO DOS POVOS INDÍGENAS TUMBALALÁ (ABARÉ/BA) 
E TRUKA (CABROBO/PE) 


A realidade vivenciada pelos povos indígenas na Bahia e em Pernambuco 
não se revela traz muita diferente do contexto vivenciado pelos povos indí- 
genas em âmbito nacional. 
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trabalho em elaboração permanente 


Cigana 

Decreto do Presidente da República institui o Dia Nacional dos Ciganos (24/05) 

2. CARTILHA O POVO CIGANO - O DIREITO EM SUAS MÃOS - Aborda as questões dos direitos do povo cigano 

3. PESQUISA SOBRE OS ACAMPAMENTOS CIGANOS E SUAS LOCALIDADES - Ação junto a Pastoral dos Nômades 

4. EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO CIGANA - Proposta junto ao MEC 

5. IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA CIDADANIA CIGANA - Convênio com a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil - CNBB 

(Fonte: SDDPH-SEDH) 

O Ministério da Cultura, por meio do programa 1355 do PPA 2008-2011 (Identidade e Diversidade Cultural - Brasil Plural), 
tem por objetivo garantir a inclusão cultural dos grupos e redes de produtores culturais responsáveis pelas manifestações 
características da diversidade brasileira, garantindo-lhes acesso aos mecanismos de apoio e fomento à cultural, de 
promoção e de intercâmbio cultural entre as regiões e grupos culturais do país, considerando características identitárias 
definidas por gênero, orientação sexual, segmentos sociais, grupos etários, portadores de necessidades especiais, grupos 
étnicos, povos tradicionais e das culturas populares. 

Apóia projetos que participem da seleção por editais para realizações de ações de fortalecimento da cultura cigana. 
PERSPECTIVAS: Realização de diversas atividades no Dia Nacional do Cigano, envolvendo o poder público legislativo 
(assembléias), executivo (secretarias de educação e cultura), escolas etc., com produção de material específico sobre a 
data. 

Realização de pesquisas e difusão de informações sobre a população cigana (quantos são, onde estão, em que condições 
vivem etc). Com esses dados elaborar políticas publicas especificas (por ex. educação para os ciganos nômades, 
atendimento de saúde, bolsa família). 

Identificação dos acampamentos e realização de ações para infra-estrutura e medidas que assegurem a inviolabilidade dos 
locais. 

Apoiar Estudos e pesquisas sobe a identidade, cultura e historia da comunidade Cigana no Brasil. Levantamento de 
Personagens de origem ciganas no mundo da Cultura. Difusão dos Direitos dos Ciganos em Livros e Cartilhas etc. 

Fortalecer o GT Ciganos e a ouvidoria da SEPPIR. 

Estimular e apoiar a organização das Comunidades Ciganas. 

Estabelecer intercâmbio e cooperação com paises que tem políticas públicas para população cigana 

(Fonte: SDDPH-SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Elaboração da Cartilha “O povo cigano - o direito em suas mãos” e instituição do Baner 
“Acampamento para Ciganos”, com as informações dos órgãos governamentais que desenvolvem políticas públicas para a 
Comunidade. 
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O Povo Tumbalalá, no povoado Pambu, em Abaré/BA, encontra-se 
destituído dos meios de produção uma vez que o estado de degradação 
do Rio São Francisco não mais disponibiliza ao povo Tumbalalá condições 
de pesca abundante nem de água para irrigação das lavouras. As terras 
localizadas próximo à jusante do rio foram perdidas devido à constru- 
ção de uma barragem na região. A CHESF sempre abre as comportas 
sem avisar, e devido ao intenso fluxo de água os índios perdem as planta- 
ções e ficam sem produção, deixando a comunidade em situação de 
insegurança alimentar. 

As terras ainda estão sob processo de demarcação, e devido à não regu- 
larização das terras, os indígenas têm vivenciado muitos conflitos com os 
posseiros e reassentados na região. Há entre o Povo Tumbalalá a descon- 
fiança de que a morosidade no processo de regularização das terras tenha 
o objetivo de favorecer ao Projeto de Transposição do Rio São Francisco. 

O caso do Povo Indígena Truká no tocante ao acesso ao trabalho traz 
semelhanças às violações vividas pelos demais povos indígenas, e pelo Povo 
Tumbalalá, já que ambas as etnias têm em comum a sobrevivência em 
função do Rio São Francisco e uma relação cultural em torno do referido rio. 

A pesca tornou-se uma atividade escassa, devido ao estado avançado 
de degradação do rio, e da pesca predatória, além do modelo monocultor 
que tem avançado na região do Vale do São Francisco. Em consequência 
da insuficiência da pesca para prover os meios de sustentabilidade da 
Aldeia Indígena Truká, os Índios sentiram-se obrigados a iniciar o cultivo 
do arroz como forma de desenvolver meios financeiros de manutenção 
da aldeia. Ante a situação de monocultura, os índios reclamam estar per- 
dendo o vínculo com a agricultura e sendo obrigados a se submeterem a 
um modelo agrícola concentrador, que não respeita a subjetividade do 
povo indígena, ameaçando as suas tradições. 

O Povo Indígena Truká, assim como as populações ribeirinhas, tem 
sido privado do acesso ao rio, e consequentemente dos meios de produ- 
ção para manutenção da aldeia. Além de ser vítima de processo de crimi- 
nalização por parte de entes estatais, como o Ministério Público da Co- 
marca de Cabrobó, que tem adotado postura de perseguição dos povos 
indígenas, como também a Polícia Militar do Estado de Pernambuco, cujos 
integrantes já invadiram a aldeia por diversas vezes, ameaçando as pes- 
soas, intimidando indígenas, e chegando até a promover o assassinato 
de lideranças indígenas Truká, como foi o caso do Caíque Adenilson dos 
Santos Barros, conhecido por Dena, e seu filho, Jorge dos Santos Barros. 
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Ainda dando cumprimento ao planejamento do ano de 2006, a Relatoria 
Nacional para o Direito Humano ao Trabalho esteve no município de 
Humaitá, no sul do estado do Amazonas a fim de averiguar as denúncias 
de direito humano ao trabalho naquele município. 

O município oferece poucas condições de trabalho, não conta com 
políticas públicas de emprego, e a maior parte da população depende do 
funcionalismo público e de um pequeno comércio. 

Dentre os funcionários públicos municipais, o quadro vivenciado pe- 
los trabalhadores da limpeza urbana é de irregularidade e precarização. 
O serviço de limpeza urbana é terceirizado, a empresa não fornece os 
Equipamentos de Proteção Individual, os caminhões de coleta de lixo são 
inadequados, uma vez que o transporte do lixo é feito em carrocerias 
abertas, e os trabalhadores ficam em contato com o mesmo. O paga- 
mento de salários é feito trimestralmente, e a contratação não garante 
nenhum direito trabalhista. 

Os/as trabalhadores/as do serviço de saúde sofreram uma perda de 
705 em seus salários referente ao adicional que recebiam em função da 
qualificação profissional, além de uma outra perda de 20% do adicional 
de insalubridade da profissão. Cumprem a jornada de 120 horas ao mês 
e precisam ficar 180 horas de sobreaviso, para serem acionados, caso 
aconteça alguma emergência. 

Há uma incidência de trabalho infantil em olarias e carvoarias da cida- 
de, entretanto, não se trata de contratação das crianças e adolescentes 
por empresas, e sim, de famílias que trabalham em regime de concessão 
das terras, nas quais elas pagam com uma parte da produção o uso das 
terras e fornos. Os adolescentes presentes estavam acompanhados dos 
pais, havendo a presença de duas crianças, uma de onze e outra de doze 
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anos, que estavam acompanhadas do irmão mais velho, que afirmou ter 
dezenove anos de idade. Afirmaram ainda conhecer o PETI, mas que não 
eram alcançados pelo Programa. Esse fato foi detectado em relação a 
outros programas sociais do Governo Federal, como Bolsa Família, que 
atingem apenas uma parcela pequena da população. 

As entidades sindicais relatam que não há transparência no uso dos 
recursos públicos, especialmente nas áreas de educação e saúde. 
Também denunciam a inexistência de negociação entre os sindicatos e 
o Poder Público. 

O presídio da cidade apresenta-se em condições precárias, tanto nas 
instalações quanto no funcionamento. Embora não houvesse superlotação 
no momento da vista, houve relatos de que geralmente está superlotado. 
Dos 9 detentos entrevistados, 5 presos eram condenados, os demais 
ainda aguardavam julgamento. Para os presos condenados não há qual- 
quer programa de remissão de pena, a penitenciária não oferece con- 
dições de exercício de trabalho. A segurança é feita por dois policiais 
militares, o quadro apresenta-se com flagrantes infrações da Lei de 
Execuções Penais. 
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A situação do trabalho no Brasil tem sido a de flagrante violação enquanto 
direito humano. Lançando o olhar sobre as situações multifacetadas que 
estamos acompanhando, encontramos em Ribeirão Preto e região um 
conjunto das condições que concorre para que tanto as mortes quanto a 
mutilação dos trabalhadores sejam recorrentes. As condições a que nos 
referimos são: a) superexploração dos trabalhadores, ocasionada por pa- 
gamento por produção, que leva os trabalhadores a produzir além de 
seus limites, pela jornada de trabalho de 10 horas/dia, pelas metas de 
produção fixadas em 10/12 toneladas por dia; pelos baixos salários, pela 
terceirização das atividades e pela não pesagem da produção, o que leva 
os trabalhadores a não ter controle da real produção do seu trabalho e da 
justeza do salário recebido; b) deficiência na intermediação e fiscalização 
das relações de trabalho, expresso na permanência de condições insalu- 
bres e periculosas no ambiente de trabalho (ausência de condições para 
armazenamento da alimentação, água inadequada, equipamentos de pro- 
teção individual em número insuficiente ou em condições inadequadas, 
ausência de ambulância e equipamentos de primeiros socorros) e no des- 
respeito à legislação nacional e aos tratados internacionais de direitos 
humanos dos quais o Brasil é signatário (aliciamento de trabalhadores por 
“gatos”, intimidação aos trabalhadores, não emissão de Comunicação de 
Acidente de Trabalho — CAT, não pagamento integral das verbas rescisó- 
rias); c) práticas anti-sindicais, expressas na política da empresa de ame- 
aças aos trabalhadores que denunciam irregularidades e na recusa em 
contratar ex-dirigentes sindicais. 

No vale do São Francisco, a situação pouco difere. Outros atores sociais 
vivenciam problemas semelhantes. Índios e assentados enfrentam dificul- 
dades para ter acesso a meios de produção e a terem respeitados os seus 
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direitos. Trabalhadoras enfrentam jornadas exaustivas e assédio moral. 
Crainças e adolescentes são vítimas de abuso e exploração sexual. Esse 
quadro de violações de direitos humanos se expressa de forma sintética: 
a) nas práticas anti-sindicais efetuadas pela polícia, que tem reprimido os 
movimentos reivindicatórios do Movimento pela terra, assentados e 
quilombolas; b) no desrespeito aos direitos trabalhistas, como não paga- 
mento de hora-extra, assédio moral, jornada excessiva de trabalho, falta 
de segurança no trabalho, exposição a agrotóxicos, fixação de metas de 
produção acima da capacidade dos trabalhadores/as; c) existência de 
formas de trabalho degradantes e ilegais, através da exploração sexual 
de crianças e adolescentes; d) falta de acesso dos trabalhadores aos meios 
de produção, vez que está sendo impedido o acesso ao rio, impossibili- 
tando a pesca artesanal. 

No município de Humaitá-AM, prevalecem relações patrimonialistas e 
de desrespeito aos direitos do funcionalismo público. Não existe transpa- 
rência das ações públicas nem negociação com as entidades represen- 
tativas do funcionalismo. Constatou-se violação de direitos trabalhistas 
na contratação de funcionários da limpeza pública, expressa em: a) não 
assinatura de contrato de trabalho; b) não utilização de equipamentos de 
proteção individual; c) exposição dos trabalhadores ao lixo in natura; atraso 
constante de salários. Constatou-se que os funcionários públicos também 
têm sofrido atrasos constantes no pagamento de seus salários. 

Há de se ressaltar que os infortúnios dos trabalhadores brasileiros 
fazem parte de um cenário mais amplo no qual prevalece a destituição 
dos direitos sociais. Em um cenário de globalização da economia, o 
papel do trabalho no mundo tem sofrido várias mudanças, expressas 
principalmente nas novas formas de contratação. Uma sanha selvagem 
se abate sobre o trabalho: em tempos de competitividade, vez que a 
palavra de ordem passa a ser a redução de custos e, na maioria das 
vezes, os capitalistas têm associado redução de custos à redução do 
custo-trabalho, via retirada de direitos trabalhistas e precarização das 
relações de trabalho. 

Nessa perspectiva, o lugar ocupado pelo trabalho está sendo destro- 
çado sem que nada o substitua. A trama de sociabilidade na qual se 
assentaria o trabalho — a incitação a trabalhar — está sendo questionada 
pela eliminação crescente de postos de trabalho. 

Apesar do discurso que sempre justificou as potencialidades do capi- 
talismo, é importante notar que mesmo países de capitalismo avançado 
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jamais atingiram o nível de emprego necessário para incorporar os traba- 
lhadores no mercado de trabalho. O desenvolvimento atual do capitalismo 
no que concerne ao mundo do trabalho trouxe inovações tecnológicas 
e alterou as formas de gestão. Mais tecnologia, menos trabalhadores. 
Ritmo de trabalho mais intenso, maior estresse e maior exigência de 
desempenho. Novas formas de gestão que buscam maior integração 
entre o trabalhador e a empresa, trazendo junto o questionamento das 
organizações sindicais. 

Argumentos poderiam ser levantados para justificar que o desem- 
prego sempre existiu. Mas, atualmente, ele se apresenta atualmente como 
estrutural ou desemprego de longa duração, o qual acaba por gerar nos 
trabalhadores sentimentos ligados à sensação de serem descartáveis, 
baixa auto-estima e desvalorização social. Tais sentimentos fragmentam 
a identidade do trabalhador. 

O novo modelo de produção e administração global equivale à inte- 
gração simultânea do processo de trabalho e à desintegração da força de 
trabalho, representando o que Castell (2000) denominou de “uma política 
feita por governos e empresas, escolhendo a via baixa no processo de 
transição para a economia informacional”. 

No Brasil, os estudos de Pochmann (2001), Mattoso (1991) e Dupas 
(2000) demonstram que o processo de precarização das relações de 
trabalho faz parte de uma opção de inserção subordinada do país na 
globalização da economia e se insere em uma cultura de extrema 
informalização do trabalho. Nesse contexto, a eliminação de postos de 
trabalho, a introdução de contrato temporário na legislação trabalhista, 
a modernização conservadora presente na reestruturação produtiva são 
as evidências de que os custos da globalização econômica recaíram 
sobre os trabalhadores. 

Vale destacar, ainda, que no caso brasileiro, estamos falando de um 
mercado de trabalho marcado pela informalidade de metade da força de 
trabalho, por formas ilegais de trabalho como o trabalho infantil e o trabalho 
escravo, e no qual os direitos dos trabalhadores sempre foram duramente 
conquistados e estão sempre na pauta das reformas. 

Destaque-se que os fatores determinantes da situação em que se 
encontram os trabalhadores estão no tipo de modelo de desenvolvimento 
priorizado no Brasil, que privilegia a expansão do agronegócio, expro- 
priando os trabalhadores rurais de sua terra e que não respeita as cul- 
turas tradicionais, a exemplo dos indígenas. 
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Mais do que o questionamento do trabalho formal, essas tendências 
indicam que a cultura capitalista não se coloca freios, tentando destruir 
ferozmente as teias de sociabilidade engendradas pelos seres humanos, 
o que demonstra quão grandioso é o desafio de garantir o respeito ao 
direito humano ao trabalho em nosso país. Demonstra ainda, que a socie- 
dade civil tem um longo caminho a percorrer na exigência de que o 
estado brasileiro cumpra o seu papel para garantir o respeito aos direitos 
humanos do povo brasileiros. 
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Frente ao quadro exposto, a Relatoria apresenta as seguintes recomen- 
dações, a fim de que sejam adotadas medidas eficazes para sanar as 
violações de direitos humanos dos trabalhadores: 


AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 


Investigação do cumprimento dos acordos celebrados pelas indústrias 
com as trabalhadoras e trabalhadores rurais, adotando as medidas 
judiciais cabíveis em caso de descumprimento dos termos acordados; 


Responsabilização judicial das empresas que estejam descumprindo os 
princípios constitucionais de respeito e garantia dos direitos humanos 
dos trabalhadores e trabalhadoras; 


Ajuizamento de ações em face das empresas que exercem práticas 
anti-sindicais, desrespeitando os dispositivos constitucionais e os Trata- 
dos Internacionais de Direitos Humanos dos quais o Brasil é signatário; 


Denúncia perante o Poder Judiciário em face dos agentes públicos 
que estiverem agindo de maneira a beneficiar outrem com suas con- 
dutas, omitindo-se da função de defesa dos interesses coletivos, pro- 
porcionando de tal maneira a prevaricação; 


AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO/DRTS E SUBDRTS 


Investigação periódica das condições de insalubridade e periculosi- 
dade nas áreas de trabalho da empresas fruticultoras; 


Investigação periódica nos alojamentos das empresas agroexportadoras 
para onde são enviados os trabalhadores e trabalhadoras por elas 
contratadas/0s; 

Priorização da fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista 
na área rural, com especial atenção para emissão de Comunicação de 
Acidentes de Trabalho — CATs; fiscalização de práticas anti-sindicais e 
da jornada de trabalho; 
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e Constituição de comissão tripartite, composta por representantes do 
Ministério do Trabalho e Emprego, dos empresários e dos trabalha- 
dores, para estudar e propor a aplicação dos preceitos da Norma 
Regulamentadora 17 ao trabalho no setor canavieiro, tornando proibido 
o pagamento por produtividade por se tratar de trabalho repetitivo; 


e Constituição de fórum de debate, com representantes governamentais 
e da sociedade civil para analisar e propor formas alternativas de rela- 
ções de trabalho em substituição ao pagamento por produção; 


e Encaminhamento do caso das trabalhadoras da lavouras irrigadas da 
fruticultura à Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e 
de Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho para análise do caso e 
elaboração de ações preventivas e monitoramento das ações das 
empresas agroexportadoras, conforme proposto pelo Programa Brasil, 
Gênero e Raça. 


AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

E AO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

e Constituição de comissão tripartite para estudar e propor parâmetros 
de análise e enquadramento de casos de morte súbita no trabalho; 


AOS GOVERNOS DOS ESTADOS DE MINAS GERAIS, 

MARANHÃO, PERNAMBUCO E BAHIA 

e Desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a população rural 
desses estados, obedecendo ao artigo 6º da Constituição Federal, 
que se refere à obrigação do Estado no tocante aos direitos sociais, 
evitando, assim, as condições de miserabilidade que favorecem a 
migração da população local para outros estados; 


AOS MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA E MINISTÉRIO 

DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

e A suspensão de incentivos governamentais às empresas em que forem 
constatadas situações de desrespeito e violações de direitos de traba- 
lhadores e trabalhadoras; 


À CORREGEDORIA DA POLÍCIA DO ESTADO DA BAHIA 

e Investigação da ação das polícias estaduais em relação aos trabalha- 
dores rurais, sobretudo no que diz respeito ao exercício do direito de 
greve e de outras manifestações populares com fins de reivindicação, 
punindo de maneira eficaz qualquer prática arbitrária exercida pelos 
membros das referidas corporações; 


182 


| | relatorias dh informe2006F.pmd 182 21/5/2007, 13:12 


O TT] 


RELATORIA NACIONAL PARA O DIREITO HUMANO AO TRABALHO 


AOS GOVERNOS DOS ESTADOS DO MARANHÃO, PARAÍBA, 

PERNAMBUCO, MINAS GERAIS E BAHIA 

e Monitoramento das ações junto às subdelegacias do Trabalho em São 
Paulo, a fim de acompanhar a situação dos trabalhadores oriundos 
dos seus estados bem como verificar a expedição das certidões dos 
trabalhadores; 


À COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

e Elaboração de Projeto de Lei que contemple a participação nos lucros 
pelas trabalhadoras rurais na fruticultura, a exemplo do Programa de 
Assistência Social (PAS) criado para os trabalhadores canavieiros, à 
época do Proálcool; 


AO INSS 
e Agilidade nos requerimentos de perícias médicas e auxílio-doença 
apresentados pelos trabalhadores rurais; 


À DRT/AM 

e Ampliação das metas do PETI para inclusão das crianças e adoles- 
centes que estão em situação de trabalho em companhia dos pais 
em olarias; 


e Realização de fiscalização das condições de trabalho e da situação 
funcional dos trabalhadores da limpeza pública em Humaitá/AM; 


À SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS 

e Fiscalização da situação da unidade prisional de Humaitá/AM, com 
vistas à regularização do quadro funcional, da situação dos detentos e 
da reestruturação física da referida Unidade, a fim de atender o que 
está prescrito na Lei de Execução Penal; 


À CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES E À INTERNACIONAL 

DE SERVIDORES PÚBLICOS 

e Desenvolvimento de iniciativas de formação sindical e política, incluindo 
o campo das políticas públicas, junto ao Sindicato dos Servidores 
Municipais, como forma de reforçar a luta pela dignidade do funciona- 
lismo público de Humaitá/AM. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


cigana. EINSSG.ElllSSZSRSaSSsSss 


SITUAÇÃO ATUAL: Existe um projeto para geração de renda e trabalho para Ciganos junto ao Serviço Brasileiro de Apoio 
à Micro e pequenas Empresas (SEBRAE). 

PERSPECTIVAS: Projetos de geração de trabalho e renda para as diversas comunidades e capacitação e aperfeiçoamento 
profissional a partir da discussão e interesse da comunidade. 


262. Apoiar a 
realização de 
estudos para a 
criação de 
cooperativas de 
trabalho para 
ciganos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Orientação para os municípios visando criar espaço para acampamentos dotado de infra-estrutura. Os 
Baners servirão como referência. Levantamento do número de acampamentos ciganos. Projeto de um Balcão de Direitos 
Móvel para comunidade cigana. 


PERSPECTIVAS: Levantamento das demandas locais das comunidades. 


263. Estimular 
e apoiar as 
municipalidades 
nas quais se 
identifica a 
presença de 
comunidades 
ciganas com 
vistas ao 
estabelecimento 
de áreas de 
acampamento 





261. Apoiar SITUAÇÃO ATUAL: A política especial de educação para crianças e adultos ciganos nômades é desenvolvida pelo Ministério 
projetos da Educação. 
educativos que 

levem em 

consideração as 

necessidades 

especiais das 

crianças e 

adolescentes 

ciganos, bem 

como estimular 

a revisão de 

documentos, 

dicionários e 

livros escolares 

que contenham 

estereótipos 

depreciativos 

com respeito 

aos ciganos. 


337 


| TO [+ (EMEA IT 


AGRADECIMENTOS 


Fórum Reage São Luís e Fórum de Apoio e Solidariedade às Famílias da Ocupação Parque Oeste e Ministério Publico Federal 
/ Goiás e Ministério Público Estadual do Estado de Goiás e Federação de Associações de Moradores e Conselhos Comunitários 
(FAMCC) e Oxfam e Fórum Nacional de Reforma Urbana e Fórum Nordeste de Reforma Urbana e Cearah Periferia e Comitê 
Político de Saneamento, Meio Ambiente da Baixada Fluminense e Fórum Estadual de Luta pela Reforma Urbana (FELRU-RJ) 
* Associação Moradia Digna em Área Central e Central de Movimentos Populares (CMP/RJ) e Confederação Nacional de 
Associações de Moradores (CONAM/RJ) e Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE Rio) e Federação 
das Associações de Moradores do Rio (FAM-Rio) e Federação das Associações de Moradores de Estado do Rio de Janeiro 
FAMERJ) * Fórum Popular de Acompanhamento do Plano Diretor e Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento 
Rubião e Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) e Federação de Associações de Moradores de Nova 
guaçu * Ocupação Chiquinha Gonzaga e Ocupação Zumbi dos Palmares e Sindicato de Engenheiros do Estado do Rio de 
Janeiro (SENGE) e Sindicato de Arquitetos e Urbanistas do Rio de Janeiro (SARJ) e União Nacional por Moradia Popular 
UNMP/RJ) e Frente Contra Remoção e Comitê de Acompanhamento Social dos Jogos Panamericanos e Movimento de União 
Popular (MUP) e Federação de Associações de Moradores de Nova Iguaçu * Federação de Associações de Favelas do Município 
do Rio de Janeiro (FAF-RJ) e Associação de Favelas de São José dos Campos (AF-SJC) e Central de Movimentos Populares 
CMP) e Coordenação dos Movimentos Populares da América Latina e Associação dos Moradores da Ocupação Fazenda 
Pinheirinho e Ministério Publico Federal /São Paulo e Defensoria Pública do Estado de São Paulo e Fórum Centro Vivo e 
Fórum de Mulheres da Amazônia Paraense e Círculo de Organizações Populares e Central Unica dos Trabalhadores e FASE 
Pará e Movimento Nacional de Luta pela Moradia-PA e Federação Metropolitana de Centros Comunitários e Associações de 
Moradores (FEMECAM) e Fórum de Empreendedores (ASCOOP) e Programa de Apoio à Reforma Urbana (UFPA) e Conselho 
Municipal da Condição Feminina e Grupo de Mulheres Brasileiras (GMB) — AMO e Centro Comunitário São Francisco de 
Assis e Associação de Moradores Antonio Baena e Fórum da Condor e Ministério Público Federal / Pará e Cáritas Manaus 
— Comissão Justiça e Paz Arquidiocese de Manaus * Serviço de Ação, Reflexão e Educação Social (SARES) e Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e Equipe Itinerante e Central Unica dos Trabalhadores (CUT-AM) e Coordenação de Pastorais Sociais 
e Fórum da Amazônia Oriental e Centro de Direitos Humanos e Ministério Publico Federal / Amazonas * Ministério Público 
Estadual do Amazonas * Articulação e Organização de Povos Indígenas — APOINME e Cadeia Pública Feminina de Verdejante/PE 
e Campanha Nacional pelo Direito à Educação e Centro de Cultura Luiz Freire e Colônia Penal Feminina de Garanhuns/PE e 
Colônia Penal Feminina do Recife/PE e Comissão de Professores Indígenas de Pernambuco (COPIPE) e Conselho Estadual 
de Educação de Alagoas * Conselho Estadual de Educação de Pernambuco e Conselho Indigenista Missionário — CIMI Alagoas 
e Conselho Indigenista Missionário — CIMI Nordeste e Conselho Metropolitano da Comunidade e Conselho Nacional dos 
Secretários de Educação (CONSED) e Fundação Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais (FUNDAJ) e Gabinete de Assessoria 
Jurídica às Organizações Populares (GAJOP) e Lideranças e Povos Indígenas do Nordeste e Ministério da Educação (MEC- 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade) e Ministério Público Estadual de Pernambuco e Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (MNDH — Articulação Pernambuco) e Pastoral Carcerária e Ministério Público Estadual de 
Pernambuco * Professores (as) do Recife e estudantes da Faculdade de Direito de Garanhuns-PE e Reeducandas das unidades 
prisionais femininas de Pernambuco e familiares e Secretaria de Defesa Social de Pernambuco * Secretaria Executiva de 
Ressocialização de Pernambuco (SERES) e Gerência de Educação e Qualificação Profissionalizante (GEQP) e Secretaria de 
Direitos Humanos Desmond Tutu e Secretaria de Educação do Estado de Alagoas e Secretaria de Educação do Estado da Bahia 
e Secretaria de Educação do Estado da Paraíba e Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco e Secretaria de Justiça 
e Direitos Humanos de Pernambuco e Gerência de Defesa dos Direitos Humanos e Tribunal Regional Federal (5º Região) e 
União de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e CONSEA Nacional e CONSEA/MA e CONSEA /SC e CONSEA /MS 
e Centro de Defesa dos Direitos Humanos Marçal de Souza e Centro Dom José Brandão de Castro e Ação Brasileira pela 
Nutrição e Direitos Humanos (ABRANDH) e MST /MG e CIMI/MS e CIMI/SC e Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e 
Nutricional (FBSAN) e Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) e Ministério Público do Estado do Maranhão e 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais e Fórum em Defesa do Baixo Parnaíba — CPT/MA e Centro de Direitos Humanos 
do Maranhão e Articulação de Mulheres Negras Brasileira e Casa da Mulher Catarina e Rede Nacional Feminista de Saúde e 
Maria Mulher e Organização de Mulheres Negras e Themis Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero e Associação Cultural de 
Mulheres Negras e Coletivo Feminino Plural/RS e Ministério Público Estadual do Rio Grande do Sul e Secretaria Municipal 
de Direitos Humanos e Segurança Urbana de Porto Alegre/RS e Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul e Sindicato dos 
Servidores Municipais de Humaitá/AM e Comissão de Justiça e Paz da Diocese de Humaitá/AM e Sindicato dos Professores 
Municipais de Humaitá/AM e D. Francisco Merkel, Bispo Diocesano do Município de Humaitá/AM e Pastoral do Migrante da 
Diocese de Jaboticabal/SP e Sindicato do Empregados Rurais de Guariba/SP e Sindicato do Empregados Rurais de Cosmópolis/ 
SP e Sindicato do Empregados Rurais de Jaboticabal/SP e Sindicato do Empregados Rurais de Itápolis/SP e Sindicato do 
Empregados Rurais de Dobrada/SP e Universidade de São Paulo e Campus de Ribeirão Preto/SP e Procuradoria Regional do 
Trabalho 15º Região do Estado de São Paulo e Sub-Delegacia do Trabalho de Araraquara e Sub-Delegacia do de Ribeirão 
Preto e Sub-Delegacia do Trabalho de São Carlos e Universidade Federal de São Carlos/SP e Federação dos Empregados 
Rurais Assalariados do Estado de São Paulo/FERAESP e Pastoral do Migrante da Diocese de Araçuaí/MG * Sociedade 
Maranhense de Direitos Humanos e Trabalhadores e trabalhadoras rurais da lavoura de cana-de-açúcar. Associação dos 
Advogados dos Trabalhadores Rurais (AATR) e Agendha e Articulação do São Francisco Vivo e Comissão de Justiça e Paz / 
Arquidiocese de Salvador e Diakonia e Comissão Pastoral da Terra Bahia (CPT/BA) e Comissão Pastoral dos Pescadores 
(CPP) e Comunidades do Baixo e Sub-médio São Francisco e Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e Pólo Sindical de 
Petrolândia/PE e Pastoral dos Reassentados e Pastorais Sociais e Sindicato dos Trabalhadores de Curaçá/BA e Povo Indígena 
Truká e Povo Indígena Tumbalalá e Povo Indígena Pankararu e Fórum Permanente de Defesa do Rio São Francisco da Bahia 
e Ministério Público do Estado da Bahia e Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPA). 












































| | relatorias dh informe2006F.pmd 184 21/5/2007, 13:12 


ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS 
COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS 





OEA/Ser.L/N/11.124 
Doc. 5 rev. 1 

7 marzo 2006 
Original: Esparol 


INFORME SOBRE LA SITUACIÓN DE LAS 
DEFENSORAS Y DEFENSORES DE LOS DERECHOS 
HUMANOS EN LAS AMÉRICAS 


SECRETARÍA GENERAL 
ORGANIZACIÓN DE LOS ESTADOS AMERICANOS 
1889 F. St. N.W. 

WASHINGTON, D.C. 20006 
2006 
Internet: http://www .cidh.org 
E-mail: cidhoeaDoas.org 











OAS Cataloging-in-Publication Data 


Inter-American Commission on Human Rights. 

Informe sobre la situación de las defensoras y defensores de 
los derechos humanos en las Américas / Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos. 

v. ; cm. (OEA documentos oficiales ; OEA/Ser.L) 

ISBN 0-8270-4969-2 
1. Human rights--Americas. 2. Civil rights--America |. Title. Il Series. 
Ill. Series. OAS official records ; OEA/Ser.L. 
OEA/Ser.L/V/11.124 Doc.5 Spa 











Aprobado por la Comisión en su 124º período ordinario de sesiones 


COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUAMNOS 


MIEMBROS 


Dr. Evelio Fernández Arévalos 
Dr. Paulo Sérgio Pinheiro 

Dr. Florentín Meléndez 

Dr. Clare Kamau Roberts 

Dr. Freddy Gutiérrez Trejo 

Dr. Paolo Carozza 


Dr. Víctor Abramovich 


XXX 


Secretario Ejecutivo: Dr. Santiago A. Canton 
Secretario Ejecutivo Adjunto: Dr. Ariel E. Dulitzky 


La Comisión desea agradecer el trabajo de su Secretaría Ejecutiva en la preparación de este informe. En 
particular, la Comisión quiere reconocer las contribuciones de Marisol Blanchard Vera y Nelson Camilo Sánchez 
León, principales redactores, ambos Especialistas en Derechos Humanos. Contribuyó también en la edición de este 
informe, Gloria Hansen, Técnica de Documentos. 


INFORME SOBRE LA SITUACIÓN DE LAS DEFENSORAS Y DEFENSORES DE 


LOS DERECHOS HUMANOS EN LAS AMÉRICAS 


ÍNDICE 


INTRODUCCIÓN............ erra 


LA UNIDAD DE DEFENSORAS Y DEFENSORES DE 
DERECHOS HUMANOS.........................ee sis srs 


LAS DEFENSORAS Y DEFENSORES DE DERECHOS HUMANOS 
EN UNA SOCIEDAD DEMOCRÁTICA.................sssss 


Las defensoras y defensores de los derechos humanos 
La protección internacional de las defensoras y 
defensores de derechos humanos ...............ciiisios 


MARCO JURÍDICO DE PROTECCIÓN A DEFENSORAS 
Y DEFENSORES DE DERECHOS HUMANOS EN 
EL SISTEMA INTERAMERICANO ........................oii oiii 


A. Derecho a la vida, integridad y libertad personal......... 


te: Derecho a la vida .................c.siis is isiisirerenea 
2. Derecho a la integridad personal................... 
3. Libertad personal.....................iis siri 


B. Derecho de reunión y libertad de asociación............... 


1. Derecho de reunión.............cciiciiisiiistsies 
2. Libertad de asociación............ccciiiisiiiiiiiei 


C. Derecho a la libertad de expresión ........................ 


1. Acceso a la información pública ................... 
2. Acción de hábeas data ..........titeremmereeas 


D. Derecho a la privacidad y a la protección de la 

honra y la dignidad ...........is sisters 
E. Circulación y residencia.................c.iiisisiisisisirsitereaa 
F. Debido proceso y garantías judiciales ........................ 

Deber general de garantía y protección y 

de adoptar disposiciones de derecho interno .............. 


VI. 


VII. 


PROBLEMAS QUE ENFRENTAN LAS DEFENSORAS Y DEFENSORES 


DE DERECHOS HUMANOS EN EL HEMISFERIO ...................................... 39 

A. Ejecuciones extrajudiciales y desapariciones forzadas.................. 42 

B Agresiones, amenazas y hostigamientos....................ii iii. 44 
1: Atentados y agresiones................iiiiisisiisitiseresterarnans 45 
2. AmenazaS “cases ustames ia lesada pads diana des Udo gaba rala 46 
3. Seguimientos y vigilancia .................iis iii iiissiiisirereaa 48 
4. Identificación de las defensoras y defensores de 


derechos humanos como "enemigos” y "blancos 
legítimos" por grupos paraestatales ...............is 5O 


Campafias de desprestigio e iniciación de acciones penales 
que menoscaban el trabajo de las defensoras y defensores 


de derechos humanos ...........iciisiisiis iene rrenan renan nnana 51 
1. Campafias de desprestigio y declaraciones oficiales ........ 52 
2. Iniciación de acciones legales....................iiisisiis iii 52 


Violación de domicilio y otras ingerencias arbitrarias 
o abusivas en instalaciones de organizaciones 
de derechos humanos, en la correspondencia 


y las comunicaciones telefónicas y electrónicas.......................... 53 
Actividades de inteligencia dirigidas contra las 

defensoras y defensores de derechos humanos ..............iiiso. 55 
Restricciones al acceso a la información en poder del Estado 

y a las acciones de hábeas data .........iiiititeteesenteraeranererenaara 55 
Controles administrativos y financieros arbitrarios 

a las organizaciones de derechos humanos .............cciiisiisia 56 
Impunidad en las investigaciones de ataques sufridos 

por defensoras y defensores de derechos humanos..................... 59 


GRUPOS DE DEFENSORAS Y DEFENSORES 


EN ESPECIAL INDEFENSIÓN .............. reter eerrrrt aaa 60 
A. Lideres-sindicaleS: ass eseisaate aca Da cs saca dee a de dear Saia a asd dE mus Ã 60 
B. Líderes campesinos y comunitarios ..................cisiiiiiisissisisirereaea 61 
C. Líderes indígenas y afrodescendientes....................iiiiiiiis 62 
D. Operadoras y operadores de justicia.............iiiisiisiititieetenea 63 
E. MUJOres centros Di pagar da sais aa a alia Gi aan n nda doeicas 64 
MEDIDAS:CAUTELARES: s.sas siaessisas sacas ssmaiasma das aseriqasti cad eapazanab sas untado 65 
A. Las medidas cautelares en el Sistema Interamericano .................. 66 
B Medidas cautelares decretadas entre enero de 2002 


y diciembre de 2005 para proteger a personas que 
ejercen actividades de defensa de los derechos humanos............. 69 


vi 


VIII. 


Página 


RESPUESTAS DE LOS ESTADOS SOBRE LA SITUACIÓN DE LAS 


DEFENSORAS Y DEFENSORES DE DERECHOS HUMANOS ...................... 74 
A. Reconocimiento de las organizaciones de derechos humanos........ 74 
B. Protección por parte del Estado ....................is is iiiisis irrita 19 
C. Actos que impiden o dificultan las tareas de las defensoras 

y defensores de derechos humanos o sus organizaciones............. 84 
CONCLUSIONES*. essa cepa dada aa ns OESTE ARDE a ea ad e SEO 86 
A. La importancia de la labor desarrollada por 

defensoras y defensores de derechos humanos ..............ccio. 87 
B. Problemas que enfrentan las defensoras 

y defensores en su trabajo..................iciciiiisisisestenerentararentananara 86 
C. Grupos de defensores especialmente vulnerables........................ 87 
D. Deber de garantía y protección..................iiii is iisisissssreerrenaana 88 
RECOMENDACIONES...................... iss aiaencaene nene nanaa sena nenaa 89 


vii 


INFORME SOBRE LA SITUACIÓN DE LAS DEFENSORAS Y DEFENSORES DE LOS 
DERECHOS HUMANOS EN LAS AMÉRICAS 


E INTRODUCCIÓN 


1. Los instrumentos de derechos humanos consagran derechos que los 
Estados deben respetar y garantizar a todas las personas bajo su jurisdicción. La labor de 
las defensoras y defensores de derechos humanos es fundamental para la 
implementación universal de estos derechos, así como también para la existencia plena 
de la democracia y el Estado de derecho. La incansable labor de las defensoras y 
defensores de derechos humanos ha sido esencial en la defensa de los derechos bajos 
dictaduras, gobiernos autoritarios y durante conflictos armados internos. Hoy en día, en 
un contexto marcado por gobiernos democráticos, la labor de las defensoras y 
defensores de derechos humanos continúa siendo esencial para el proceso de 
fortalecimiento de las democracias. Por esta razón, los problemas diarios que enfrentan 
las defensoras y defensores de derechos humanos han sido objeto particular de interés 
en el trabajo de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ("CIDH" o "la 
Comisión")'. 


2. Desde su creación, la Comisión ha seguido, apoyado y expresado su 
reconocimiento a quienes, con su trabajo, han contribuido a crear las condiciones para el 
desarrollo de los derechos humanos. En gran parte, gracias a las defensoras y 
defensores hoy contamos con garantias de protección para todos los habitantes de la 
región, entre ellas, la Declaración y Convención Americanas. 


3. Aun hoy, en sociedades democráticas, las defensoras y defensores 
siguen siendo víctimas de ejecuciones extrajudiciales y desapariciones forzadas; 
agresiones, amenazas y hostigamientos; campafias de desprestigio, iniciación de 
acciones judiciales; restricción al acceso de información en poder del Estado; abusivos 
controles administrativos y financieros; e impunidad en relación a quienes son autores de 
estas violaciones. 


4. La Comisión considera que cuando se pretende silenciar e inhibir la 
labor de las defensoras y defensores se niega a su vez a miles de personas la 
oportunidad de obtener justicia por violaciones a sus derechos humanos. Se encuentra 
así en grave riesgo la labor de protección y promoción de los derechos humanos, la 
verificación social del correcto funcionamiento de las instituciones públicas, el 
acompafiamiento y apoyo judicial de víctimas de violaciones de derechos humanos, entre 
otras tareas. 


Bb. Uno de los mecanismos más importantes con los que cuenta el sistema 
interamericano para la protección de las defensoras y defensores es el mecanismo de 
acciones urgentes, medidas cautelares y provisionales. Este informe da cuenta de la 
eficacia de su aplicación en la protección del trabajo de aquellas personas cuya labor es 
proteger los derechos humanos de quienes habitan el hemisferio. 


6. Con el objetivo de obtener la información necesaria para la redacción 
del informe, la Unidad Especial de Defensores de Derechos Humanos de la Secretaría 
Ejecutiva, creada en 2001, elaboró dos cuestionarios que fueron enviados a los Estados 
miembros y a las organizaciones de derechos humanos del Hemisferio?. Las preguntas 
formuladas en cuestionario dirigido a los Estados parte se dividieron en tres temas: 





* En este sentido, ver por ejemplo, CIDH, Informe Anual de 1977, Parte Il, OEA/Ser.L/V/11.43 Doc. 21 
corr. 1 del 20 de abril de 1978, Informe Anual 1981-1982 Cap. V, Chile, parr 7, OEA Parte Il, OEA/Ser.L/V/11.57 
Doc. 6 rev. 1 del 20 de septiembre de 1982. 


2 Trece Estados y 67 organizaciones de derechos humanos contestaron el cuestionario. 
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reconocimiento de las organizaciones de derechos humanos, protección por parte del 
Estado de las defensoras y defensores de derechos humanos, y actos que impiden o 
dificultan las tareas de las defensoras y defensores o sus organizaciones. En el 
cuestionario enviado a las organizaciones de defensoras y defensores se hicieron 
preguntas relativas a su trabajo u organización, hechos de violencia y ataques a 
personas y organizaciones, relaciones con el Estado y medidas de protección otorgadas 
por los órganos del Sistema Interamericano. La Comisión quisiera manifestar su 
agradecimiento a los Estados y a las organizaciones que enviaron sus observaciones 
respecto del tema bajo estudio. El informe se nutre también de la información obtenida a 
través de los casos y medidas cautelares en trámite ante el sistema, las audiencias ante 
la Comisión, las visitas in situ, y de las consultas regionales y de países, a partir de la 
creación de la Unidad hasta la fecha de redacción de este informe. 


7. El objetivo de este Informe es identificar los patrones de vulneración a 
quienes ejercen la labor de defensa de los derechos en la región. Asimismo, destacar el 
riesgo especial que enfrentan algunos grupos de defensoras y defensores. Un segundo 
objetivo de este informe es reafirmar el marco jurídico de protección del sistema 
interamericano que debe aplicarse a la labor que desarrollan los hombres y mujeres que 
defienden los derechos humanos. La Comisión aclara que este informe abarca de manera 
preliminar una variedad de temas que serán objeto de profundización en informes 
temáticos más detallados. Finalmente, a través de este informe la Comisión propone a 
los Estados medidas para legitimar, promover y proteger las labores que desempefian las 
defensoras y defensores. 


II. LA UNIDAD DE DEFENSORES DE DERECHOS HUMANOS 


8. En su Informe Anual de 1998, la Comisión resaltó la importancia y la 
dimensión ética del trabajo que llevan a cabo las personas dedicadas a la promoción, 
seguimiento y defensa legal de los derechos humanos y de las organizaciones a las que 
muchos de ellos se encuentran afiliados. En dicho informe, la Comisión recomendó a los 
Estados miembros “que tom[aran] las medidas necesarias para proteger la integridad 
física de los defensores de los derechos humanos y propiciar las condiciones para que 
desarrollen su labor”?. A partir de la presentación de estas recomendaciones ante los 
Estados miembros, la Asamblea General adoptó la resolución 1671 denominada 
"Defensores de Derechos Humanos en las Américas: apoyo a las tareas que desarrollan 
las personas, grupos y organizaciones de la sociedad civil para la promoción y protección 
de los derechos humanos en las Américas”. A través de esta resolución, la Asamblea 
General encomendó al Consejo Permanente, en coordinación con la Comisión 
Interamericana, que continuara estudiando el tema de “Defensores de Derechos 
Humanos en las Américas” *. 


9. En seguimiento de esta resolución, en el marco de su Trigésimo Primer 
Período de Sesiones, la Asamblea General solicitó a la Comisión que “considerlara] la 
elaboración de un estudio integral sobre la materia que, entre otros aspectos, caracterice 
sus labores para el análisis en las instancias políticas pertinentes”. En diciembre de 
2001, teniendo en cuenta esta solicitud, la Secretaría Ejecutiva decidió establecer una 
Unidad de Defensoras y Defensores de Derechos Humanos*, encargada de coordinar las 
actividades de la Secretaría Ejecutiva en la materia y que depende directamente del 
Secretario Ejecutivo. Una especial mención debe hacerse al aporte que en la creación de 





3 CIDH, Informe Anual 1998, OEA/Ser.L/V/11.102, Doc. 6 rev., 16 de abril de 1999, pág. 1237. 
* OEA, Asamblea General, resolución AG/RES.1671 (XXIX-0/99), 7 de junio de 1999. 
* OEA, Asamblea General, resolución AG/RES.1818 (XXXI-0/01), 5 de junio de 2001. 


8 CIDH, Comunicado de Prensa Nº 32/01, publicado en la página de la CIDH en Internet el 7 de 
diciembre de 2001. 
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esta unidad brindó la Sra. Hina Jilani, Representante Especial del Secretario General de 
las Naciones Unidas sobre Defensores de Derechos Humanos. 


10. Desde su creación, la Unidad ha cumplido las siguientes tareas: recibir 
y analizar las comunicaciones, denuncias, acciones urgentes y comunicados de prensa 
que las organizaciones de derechos humanos envían a la Secretaría Ejecutiva; asesorar a 
la Comisión respecto de las peticiones individuales y solicitudes de medidas cautelares 
relacionadas con defensoras y defensores; promover la realización de audiencias 
relacionadas a esta temática”; y publicar los hechos que afectan la plena vigencia de los 
derechos de defensoras y defensores en la región. 


11. La Unidad ha efectuado varias visitas a los países para evaluar 
situaciones específicas. A partir de diciembre de 2001, la Unidad ha prestado apoyo a 
las visitas realizadas a Colombia (diciembre 2001), Argentina (agosto de 2001) y 
Guatemala (julio de 2002, marzo de 2003 y julio de 2005). En cada una de las visitas, 
tanto de trabajo como in situ, la Unidad ha programado reuniones con defensoras y 
defensores de derechos humanos así como con las autoridades encargadas de su 
protección. Como consecuencia de las visitas, la Unidad ha prestado apoyo en la 
redacción de varios informes de países en los que se ha incluido un capítulo especial 
sobre la situación de las defensoras y defensores. Así lo ha hecho en los recientes 
informes sobre Colombia, Guatemala y Venezuela”. 


12. La Unidad ha realizado una labor permanente de coordinación con otras 
instituciones internacionales y regionales dedicadas al tema de las defensoras y 
defensores. En varias oportunidades se ha reunido, tanto en su sede como en otros 
países, con la Representante Especial del Secretario General de las Naciones Unidas 
sobre la Situación de los Defensores de Derechos Humanos, así como con la Relatora 
Especial de la Comisión Africana”. Adicionalmente, la Unidad ha participado de 
numerosas reuniones convocadas por las organizaciones de derechos humanos en 
donde se ha tratado la problemática de las defensoras y defensores!º, 


[ILE LAS DEFENSORAS Y DEFENSORES DE DERECHOS HUMANOS EN 
UNA SOCIEDAD DEMOCRÁTICA 


A. Las defensoras y defensores de derechos humanos 
13. El marco de análisis básico para determinar quien debe ser considerado 


como defensora o defensor de derechos humanos se encuentra contenido en la 
Declaración sobre el derecho y el deber de los individuos, los grupos y las instituciones 





? La Comisión ha convocado audiencias para conocer, inter alia, temas como la situación de operadores 
de justicia en Centroamérica, la situación del derecho a la libertad sindical en Centroamérica y Colombia y la 
situación de los defensores de derechos Humanos en América Latina. 


8 Confróntese CIDH, Tercer Informe sobre la situación de los derechos humanos en Colombia: 
OEA/Ser.L/V/11.102, Doc. 9 rev. 1, 26 febrero 1999, CIDH, Justicia e inclusión social: los desafíos de la 
democracia en Guatemala, OEA/Ser.L/NV/11.118, Doc. 5 rev. 2, 29 diciembre de 2003, págs. 81-98; CIDH, Informe 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en Venezuela, OEA/Ser.L/V/I1.118, Doc. 4 rev. 2, 29 diciembre de 
20083, págs. 85-89. 


º En marzo de 2004, la Unidad viajó a Gambia a prestar asesoría y compartir experiencias sobre su 
funcionamiento con la Comisión Africana. 


'º El Secretario Ejecutivo ha presentado el trabajo de la Unidad y ha escuchado las necesidades de las 
organizaciones de defensoras y defensores en conferencias como la Plataforma de Dublin por los Defensores de 
Derechos Humanos (enero de 2002), la Conferencia denominada “Human Rights Defenders on the Frontline of 
Freedom: Protecting Human Rights in the context of the War on Terror”, auspiciada por el Centro Carter y la 
Oficina del Alto Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos (noviembre de 2003), y la Il y III 
Consultas Latinoamericanas de Defensores de Derechos Humanos realizadas en Guatemala (julio de 2002) y Brasil 
(agosto de 2004). Asimismo, una abogada de la Unidad asistió al Seminario sobre Defensoras y Defensores de 
Derechos Humanos realizado en Oslo, Noruega, en mayo de 2005. En agosto del mismo afio, el Secretario 
Ejecutivo participó del Primer Encuentro Centroamericano de Defensoras y Defensores de Derechos Humanos. 
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de promover y proteger los derechos humanos y las libertades fundamentalmente 
reconocidas (en adelante “la Declaración de Naciones Unidas sobre Defensores”). El 
artículo 1 de la Declaración de Naciones Unidas establece que “I[tloda persona tiene 
derecho, individual o colectivamente, a promover y procurar la protección y realización 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales en los planos nacional e 
internacional”. Por lo tanto, toda persona que de cualquier forma promueva o procure la 
realización de los derechos humanos y las libertades fundamentales reconocidos a nivel 
nacional o internacional, debe ser considerada como defensora de derechos de 
humanos!!. 


14. La Alta Comisionada de Naciones Unidas para los Derechos Humanos, 
al interpretar esta disposición, ha sefialado algunas herramientas que facilitan la 
identificación de quién puede ser considerada como defensora o defensor de derechos 
humanos!2, La Alta Comisionada ha sugerido que la calidad de defensora o defensor de 
derechos humanos se determine de acuerdo con las acciones realizadas por la persona y 
no otras calidades, como por ejemplo, si ésta recibe un pago o no por sus labores. Para 
ser considerada dentro de la categoría, la persona debe proteger o promover cualquier 
derecho o derechos a favor de personas o grupos de personas, lo que incluye la 
promoción y protección de cualquier derecho civil o político, económico, social o 
cultural. 


15. La Alta Comisionada de Naciones Unidas destaca que las defensoras y 
defensores se avocan a la realización de cualquiera de los derechos, dentro de los cuales 
se encuentran las ejecuciones sumarias, desapariciones forzadas, tortura, detenciones 
arbitrarias, discriminación, derechos laborales, derecho a la vivienda y desalojos 
forzados, etc. Igualmente, las defensoras y defensores pueden desarrollar sus labores en 
determinadas categorías de derechos o personas como aquellos que se dedican a la 
protección de los derechos de las mujeres, nifias y nifios, pueblos indígenas, derechos de 
personas refugiadas y forzadamente desplazadas. 


16. En el manual dedicado a este tema, la Alta Comisionada sefiala que no 
existe una lista cerrada de actividades que se consideren como acciones de defensa de 
derechos humanos. Estas acciones pueden conllevar la investigación y recopilación de 
información para denunciar violaciones a los derechos humanos, acciones de cabildeo 
ante autoridades nacionales e internacionales para que conozcan dichos informes o 
determinada situación, acciones para asegurar la responsabilidad de funcionarias y 
funcionarios estatales y erradicar la impunidad, acciones para apoyar la gobernabilidad 
democrática y erradicar la corrupción, la contribución para la implementación a escala 
nacional de los parámetros internacionales establecidos por los tratados de derechos 
humanos, y la educación y capacitación en derechos humanos. Cualquiera que sea la 
acción, lo importante es que esta esté dirigida a promover la protección de cualquier 
componente de, al menos, un derecho humano y que ésta no involucre medios violentos. 





“ En el mismo sentido, la Unión Europea ha establecido que: 


Los defensores de los derechos humanos son aquellos individuos, grupos y organismos de 
la sociedad que promueven y Pprotegen los derechos humanos y las libertades 
fundamentales universalmente reconocidos. Los defensores de los derechos humanos 
persiguen la promoción y la protección de los derechos civiles y políticos, así como la 
promoción, la protección y la realización de los derechos económicos, sociales y culturales. 
Los defensores de los derechos humanos promueven y protegen asimismo los derechos de 
los miembros de grupos tales como las comunidades indígenas. La definición no incluye a 
los individuos o grupos que cometan actos violentos o propaguen la violencia. 


Consejo de la Unión Europea, Proyecto de conclusiones del Consejo sobre las directrices de la UE sobre 
defensores de los derechos humanos, 100056/1/04 REV 1, Bruselas, 9 de junio de 2004. Ver, Directrices de la 
Unión Europea sobre defensores de los derechos humanos, punto 2 y 3. 


'2 United Nations Office of the High Commissioner for Human Rights, Protecting the Right to Defend 
Human Rights and Fundamental Freedoms, Fact Sheet No. 29, UN publications, Geneva, 2004. 
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17. En consonancia, la Asamblea General de la OEA ha Ilamado a los 
Estados miembros a proteger a las personas, grupos y organizaciones de la sociedad civil 
dedicadas a la promoción, el respeto y la protección de los derechos y libertades 
fundamentales y la eliminación efectiva de las violaciones a los derechos humanos en el 
plano nacional y/o regional'*. Asimismo, la Asamblea General ha exhortado a los 
Estados a que promuevan y apliquen la Declaración de Naciones Unidas sobre 
Defensores, así como las normas del sistema interamericano y las decisiones de sus 
Órganos. 


18. La Comisión seguirá en este informe y en su trabajo posterior, el 
concepto amplio de defensora o defensor de derechos humanos que brinda la 
Declaración de Naciones Unidas sobre Defensores, e invita a los Estados miembros a 
que apliquen este parámetro en su legislación y sus prácticas nacionales, tal como 
actualmente lo hacen varios Estados del hemisferio. 


19. El criterio identificador de quién deberíia ser considerado como 
defensora o defensor de derechos humanos es la actividad. En este sentido, aquellas 
personas que desde instituciones del Estado tienen funciones relacionadas con la 
promoción y protección de los derechos humanos y que, en función de dicho trabajo, 
son víctimas de actos que directa o indirectamente impiden o dificultan sus tareas, 
deben recibir la misma protección que aquellas personas que desde la sociedad civil 
trabajan por la defensa de los derechos humanos. Ello, en virtud de que con dichos actos 
se afecta el goce y disfrute de los derechos humanos de la sociedad en general. 
Asimismo, la Comisión toma en cuenta que, en general, las funcionarias y funcionarios 
de entidades tales como Defensorias del pueblo y del ciudadano, personerías, 
procuradurías, fiscalías especializadas en derechos humanos, entre otras, quienes están 
constantemente trabajando en la verificación del correcto funcionamiento del Estado y el 
desempefio de las autoridades en cuanto al cumplimiento de sus obligaciones en materia 
de derechos humanos, son más susceptibles a ser víctimas de actos en su contra!?, 


B. La protección internacional de las defensoras y defensores de derechos 
humanos 
20. La Carta Democrática Interamericana reafirma el carácter esencial de la 


democracia para el desarrollo social, político y económico de los pueblos de las 
Américas!º, donde el respeto a los derechos humanos es elemento esencial para su 
existencia!º*. Igualmente, la Carta Democrática resalta la importancia de la participación 
permanente, ética y responsable de la ciudadanía en un marco de legalidad conforme al 
respectivo orden constitucional para el desarrollo de la democracia!”. Las defensoras y 
defensores de derechos humanos, desde distintos sectores de la sociedad civil y, en 
algunos casos, desde las instituciones estatales, brindan aportes fundamentales para la 
vigencia y fortalecimiento de las sociedades democráticas. De allí, que el respeto por los 
derechos humanos en un Estado democrático dependa, en gran medida, de las garantías 
efectivas y adecuadas que gocen las defensoras y defensores para realizar libremente 
sus actividades. 





' OEA, Asamblea General, resolución AG/RES.1671 (XXIX-0/99), 7 de junio de 1999. 


'* El mismo criterio ha sido seguido por la Representante Especial de Naciones Unidas para Defensores 
de Derechos Humanos, quien ha incluido en sus informes y visitas la situación de funcionarios estatales tales 
como miembros de parlamentos, procuradurías, comisiones nacionales de derechos humanos, defensorías del 
pueblo, jueces y fiscales. Cfr. ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante 
Especial del Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2002, 
Doc. E/CN.4/2002/106; párr.51; e Informe Anual 2004, Doc. E/CN.4/2004/94, párr. 30. 


'8 Carta Democrática Interamericana, artículo 1. 
'º Carta Democrática Interamericana, artículo 3. 


” Carta Democrática Interamericana, artículo 2. 
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21. Desde hace más de una década, la Asamblea General de la OEA se ha 
pronunciado en diversas oportunidades acerca de la importancia que asigna a la 
protección de las defensoras y defensores, y ha mostrando la preocupación primordial de 
la OEA por la situación de éstos y de sus organizaciones. El 8 de junio de 1990, en la 
resolución AG/RES. 1044, la Asamblea General “reiteró la recomendación hecha en afios 
anteriores a los Gobiernos de los Estados miembros para que otorguen las garantias y 
facilidades necesarias a las organizaciones no gubernamentales de derechos humanos a 
fin de que puedan continuar contribuyendo a la promoción y defensa de los derechos 
humanos y respeten la libertad e integridad de los miembros de tales organizaciones”. 


22. Desde hace más de cinco afios, la Asamblea General ha considerado en 
sus respectivos períodos ordinarios de sesiones un punto específico sobre la situación de 
las defensoras y defensores de derechos humanos, ha solicitado su especial protección 
por parte de los Estados, y ha reiterado que la obligación de promover y proteger los 
derechos humanos recae primordialmente en los Estados. Por ejemplo, la Resolución 
AG/RES. 1920 del 10 de junio de 2003, reconoció la importante tarea que desarrollan en 
el plano nacional y regional, las defensoras y defensores de derechos humanos y su 
valiosa contribución para la protección y promoción de los derechos y libertades 
fundamentales en el Hemisferio. De igual forma, en su resolución AG/RES. 2036 
(XXXIV-0/04) la Asamblea destacó que “la participación de los defensores de derechos 
humanos en el desarrollo de sus tareas contribuye decididamente al fortalecimiento de 
las instituciones democráticas y al perfeccionamiento de los sistemas nacionales de 
derechos humanos”. En consecuencia, la Asamblea reiteró su recomendación a los 
Gobiernos de los Estados miembros para que "“continúen intensificando los esfuerzos 
para la adopción de las medidas necesarias para garantizar la vida y la integridad 
personal y a que en todos los casos de violaciones contra los defensores de derechos 
humanos se realicen investigaciones completas e imparciales garantizando la 
transparencia y la publicidad de sus resultados finales"'. Igualmente, la Asamblea ha 
hecho un Ilamado a los Estados para que “promuevan y difundan la Declaración de las 
Naciones Unidas sobre el derecho y el deber de los individuos, los grupos y las 
instituciones de promover y proteger los derechos humanos y las libertades 
fundamentales universalmente reconocidos”. En su última resolución, adoptada el 7 de 
junio de 2005, la Asamblea General reconoció, especialmente, que “las mujeres 
defensoras de los derechos humanos, en virtud de sus actuaciones y necesidades 
específicas, merecen atención especial que permita asegurar su plena protección y la 
eficacia de las importantes actividades que realizan”"º. 


23. Los órganos de protección de derechos humanos del Sistema 
Interamericano, por su parte, se han pronunciado en reiteradas oportunidades acerca de 
la importancia de la labor que desarrollan aquellas personas que, individual o 
colectivamente, promueven y procuran la protección y realización de los derechos 
humanos y las libertades fundamentales, así como la supervisión de las instituciones 
democráticas??. La Comisión ha expresado que las defensoras y defensores de derechos 





' OEA, Asamblea General, resolución AG/RES. 1920 (XXXII-0/03), de 10 de junio de 2003. En el 
mismo sentido, véanse, por ejemplo: AG/RES. 1842 (XXXII-0/02), del 4 de junio de 2002; AG/RES. 1818 (XXXI- 
0/01), de 5 de junio de 2001; resolución AG/RES. 1671 (XXIX-0/99), de 7 de junio de 1999 y resolución 
AG/RES. 1044 (XX-0/90), de 8 de junio de 1990. 


'º OEA, Asamblea General, resolución AG/RES. 2067 (XXXV-0/05), de 7 de junio de 2005, punto 
resolutivo número 2. 


20 En su Informe Anual de 1998, por ejemplo, la Comisión resaltó la importancia y la dimensión ética 
del trabajo que Ilevan a cabo las personas dedicadas a la promoción, seguimiento y defensa legal de los derechos 
humanos y de las organizaciones a las que muchos de ellos se encuentran afiliados. Además, la Comisión 
recomendó a los Estados miembros “que tomen las medidas necesarias para proteger la integridad física de los 
defensores de los derechos humanos y propiciar las condiciones para que desarrollen su labor”. Cfr. CIDH, 
Informe Anual 1998, OEA/Ser.L/V/11.102, Doc. 6 rev., 16 de abril de 1999, pág. 1237. Ver también: CIDH, 
Quinto Informe sobre la Situación de los Derechos Humanos en Guatemala, Capitulo VI, Literal C, párr. 23, 
publicado el 6 de abril de 2001, OEA/Ser.L/V/11.111. 
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humanos tienen un papel protagónico en el proceso para el logro pleno del Estado de 
Derecho y el fortalecimiento de la democracia?!. La CIDH ha sefialado que la labor de las 
defensoras y defensores, a través de la protección de individuos y grupos de personas 
que son víctimas de violaciones de derechos humanos, de la denuncia pública de las 
injusticias que afectan a importantes sectores de la sociedad y del necesario control 
ciudadano que ejercen sobre los funcionarios públicos y las instituciones democráticas, 
entre otras actividades, los convierten en una pieza irremplazable para la construcción de 
una sociedad democrática sólida y duradera. 


24. La Corte Interamericana ha destacado la importancia de la labor de las 
defensoras y defensores de derechos humanos, al sefialar, por ejemplo, que “el respeto 
por los derechos humanos en un Estado democrático depende en gran parte de las 
garantías efectivas y adecuadas de que gocen los defensores de los derechos humanos 
para desplegar libremente sus actividades y que es conveniente prestar especial atención 
a las acciones que limiten u obstaculicen el trabajo de los defensores de derechos 
humanos”22, 


25. El trabajo de las defensoras y defensores de derechos humanos ha sido 
también reconocido por diversos organismos internacionales. Como se ha sefialado con 
anterioridad, la Comisión de Derechos Humanos de las Naciones Unidas destacó la 
importancia de las defensoras y defensores en la Declaración de Naciones Unidas sobre 
Defensores?*. Este documento dispone que "toda persona tiene derecho, individual o 
colectivamente, a promover la protección y realización de los derechos humanos y las 
libertades fundamentales en los planos nacional e internacional y a esforzarse por 
ellos".2* A los efectos del fomento y la protección de los derechos humanos, todas las 
personas tienen derecho a reunirse pacificamente y a formar organizaciones no 
gubernamentales y a afiliarse a ellas o a participar en ellas y a comunicarse con dichas 
organizaciones.?? También dispone que todas las personas tienen derecho a formular 
denuncias en relación con las políticas y las acciones de funcionarios u órganos 
gubernamentales en relación con violaciones de los derechos humanos?*. 


26. El Secretario General de las Naciones Unidas, ha expresado que "los 
defensores de los derechos humanos son el núcleo del movimiento de derechos 
humanos en todo el mundo. Trabajan por las transformaciones democráticas que 
permiten aumentar la participación de los ciudadanos en los procesos de adopción de 
decisiones que determinan sus vidas. Los defensores de derechos humanos contribuyen 
a mejorar las condiciones sociales, políticas y económicas reducir las tensiones sociales 
y políticas, crear un entorno pacífico, tanto en el plano nacional como internacional por 
los derechos humanos. Los defensores de los derechos humanos constituyen la base 
sobre la que se apoyan las organizaciones y los mecanismos regionales e internacionales 
de derechos humanos, incluidos los de Naciones Unidas, para promover y proteger los 
derechos humanos"?”. 





21 CIDH, Comunicado de Prensa Nº 23/02 - CIDH finaliza visita in-/oco a la República Bolivariana de 
Venezuela. Caracas, Venezuela 10 de mayo de 2002. 


22 Corte IDH, Caso Lysias Fleury. Resolución del 7 de junio de 2003, considerando 5; Caso Nieto 
Palma. Resolución de 9 de julio de 2004, considerando 8. 


2º Declaración sobre el derecho y el deber de los individuos, los grupos y las instituciones, de promover 
y proteger los derechos humanos y las libertades fundamentales universalmente reconocidos" aprobada el 9 de 
diciembre de 1998. 


24 Declaración, artículo 1. 
28 Véase Ibídem, artículo 5. 
26 Véase Ibidem, artículo 9(3). 


2” A/55/292 11 de agosto de 2000. Informe del Secretario General de Naciones Unidas a la Asamblea 
General, Quincuagésimo quinto Período de Sesiones. 
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27. En agosto de 2000, el Secretario General de la Organización de las 
Naciones Unidas por solicitud del Consejo Económico y Social, designó a la Sefiora Hina 
Jilani, de nacionalidad pakistaní, como Representante Especial de Naciones Unidas para 
los Defensores de Derechos Humanos. El mandato de la Representante Especial tiene el 
objetivo de informar sobre la situación de los defensores de los derechos humanos en 
todas las partes del mundo y sobre los medios posibles de aumentar su protección. 


28. En 2004, el Consejo de la Unión Europea estableció las “Directrices de 
la Unión Europea sobre Defensores de los Derechos Humanos”, las cuales reconocen 
que la responsabilidad fundamental de la promoción y protección de los derechos 
humanos corresponde a los Estados y respalda el papel que cumplen las defensoras y 
defensores de derechos humanos en el apoyo a los Estados en dicha materia. Además, 
el Consejo de Europa reconoce el papel fundamental de las defensoras en su 
contribución a los Estados para que estos adopten legislación apropiada, y en su apoyo 
para el establecimiento de planes y estrategias nacionales de derechos humanos?. Las 
directrices aportan sugerencias prácticas para mejorar la acción de la Unión Europea y 
apoyar y fortalecer el respeto por el derecho a defender los derechos humanos. 
Establecen, además, intervenciones de la Unión a favor de las defensoras y defensores 
de derechos humanos. Con el fin de promover estas directrices, la Unión Europea 
encargó la dirección de las acciones al sefor Michael Mattiessen, Representante 
Personal del Secretario General del Consejo de la Unión Europea. 


29. La Comisión Africana de los Derechos Humanos y de los Pueblos, 
durante su Trigésima Cuarta Sesión en Baujul, Gambia, creó una Relatoría para la 
protección de los defensores de los derechos humanos a cargo de la Comisionada 
Jainaba Johm?º. 


IV. MARCO JURÍDICO DE PROTECCIÓN A DEFENSORAS Y DEFENSORES 
DE DERECHOS HUMANOS EN EL SISTEMA INTERAMERICANO 


30. El Derecho Internacional de los Derechos Humanos se basa en el 
principio según el cual los Estados tienen la responsabilidad primaria de promover y 
proteger los derechos humanos y las libertades fundamentales de todas las personas 
sujetas a su jurisdicción. En consecuencia, la labor de promoción y protección de los 
derechos humanos que por iniciativa propia realizan las personas bajo sus jurisdicciones 
es una actividad legítima que coadyuva con una obligación esencial de los Estados y, por 
lo tanto, genera en ellos obligaciones especiales de protección respecto de quienes se 
dedican a promover y proteger tales derechos. En una sociedad democrática las 
actividades de derechos humanos deben ser tanto protegidas como estimuladas. 


31. Las autoridades públicas tienen la obligación de adoptar las medidas 
necesarias para crear las condiciones que permitan que las personas que así lo deseen, 
ejerzan libremente actividades encaminadas a la promoción y protección de los derechos 
humanos internacionalmente reconocidos. Esta obligación estatal requiere que los 
Estados garanticen que no obstaculizarán bajo ninguna forma el trabajo adelantado por 
las defensoras y defensores de derechos humanos. Los Estados deben prestar la mayor 
colaboración posible a las iniciativas de la sociedad de promoción y protección de 
derechos humanos, incluyendo aquellas que se dirigen a la fiscalización de la función 
pública en todos sus niveles. Igualmente, incumbe a los Estados la responsabilidad de 
proteger a las defensoras y defensores de terceros que pretendan impedir las labores 
que éstos realizan. 





28 Consejo de la Unión Europea, Proyecto de conclusiones del Consejo sobre las directrices de la UE 
sobre defensores de los derechos humanos, 100056/1/04 REV 1, Bruselas, 9 de junio de 2004. Ver, Directrices 
de la Unión Europea sobre defensores de los derechos humanos, pág. 5. 


2º African Commission on Human and Peoples' Rights, Resolution on the Protection of Human Rights 
Defenders in Africa, meeting at its 35th Ordinary, 4th June 2004, Banjul, The Gambia. 
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32. La Comisión encuentra que la promoción y protección de los derechos 
humanos involucra tres importantes dimensiones que deben ser protegidas por los 
Estados. La primera dimensión es individual y se desarrolla a través del ejercicio de los 
derechos individuales universalmente reconocidos, de los cuales son titulares cada una 
de las personas que se dedican a la defensa de los derechos humanos. Los Estados 
deben garantizar que las defensoras y defensores, como todas las personas sujetas a su 
jurisdicción, no sufrirán violaciones a sus derechos ni sus libertades fundamentales serán 
ilegítimamente coartadas. 


33. La segunda dimensión es colectiva. La defensa de los derechos 
humanos es de interés público y en ella participan comúnmente distintas personas 
asociadas entre si. Varios de los derechos, a través de los cuales se traduce en la 
práctica esta defensa de los derechos tienen una vocación colectiva, como el derecho de 
asociación, el de reunión o algunas dimensiones de la libertad de expresión. En virtud de 
ella, los Estados tienen la obligación de garantizar la vocación colectiva de tales 
derechos. 


34. La tercera dimensión es social. Esta dimensión se refiere a la intención 
que tiene la promoción y protección de los derechos humanos de buscar cambios 
positivos en la realización de los derechos para la sociedad en general. El fin que motiva 
la labor de las defensoras y defensores incumbe a la sociedad en general y busca el 
beneficio de ésta, por ello, cuando se impide a una persona la defensa de los derechos 
humanos, se afecta directamente al resto de la sociedad. 


35. Las normas interamericanas no han establecido un único derecho que 
garantice la labor de promoción y protección de los derechos humanos. Por el contrario, 
el sistema interamericano ha establecido componentes de múltiples derechos cuya 
garantia permite que se materialice la labor de las defensoras y defensores. De acuerdo 
con estas normas, la sociedad tiene el derecho y el deber de buscar a través de distintos 
medios la promoción y realización de sus derechos tanto a nivel nacional como 
internacional. Cualquier persona, individual o colectivamente, tiene el derecho de 
adelantar actividades pacíficas que permitan cumplir dichos objetivos, bien sea 
actividades directamente dirigidas ante las autoridades públicas o a la sociedad en 
general o a grupos de ésta. 


36. La observancia de los derechos humanos es una materia de 
preocupación universal y, por ello, el derecho a defender tales derechos no puede estar 
sujeto a restricciones geográficas. Los Estados deben garantizar que las personas bajo 
sus jurisdicciones podrán ejercer este derecho a nivel nacional e internacional. Asimismo, 
los Estados deben garantizar que las personas tendrán la posibilidad de promover y 
proteger cualquiera o todos los derechos humanos, incluyendo tanto aquellos cuya 
aceptación es indiscutida, como nuevos derechos o componentes de derechos cuya 
formulación aun se discute. 


37. La Comisión ha sefialado que la defensa de los derechos humanos y el 
fortalecimiento de la democracia requieren, entre otras cosas, que la ciudadanía tenga 
un conocimiento amplio sobre las gestiones de los diversos órganos del Estado, tales 
como aspectos presupuestarios, el grado de avance del cumplimiento de objetivos 
planteados y los planes y políticas del Estado para mejorar las condiciones de vida de la 
sociedad*º. En el mismo sentido, la Declaración de Naciones Unidas sobre Defensores 
establece el derecho de los individuos y grupos a “conocer, recabar, recibir, poseer, 
estudiar, publicar y debatir” cualquier información sobre los medios a través de los 
cuales se da efecto a los derechos humanos en los sistemas legislativo, judicial y 





%º CIDH, Informe Anual 2001. OEA/Ser.L/V/V/11.114, doc. 5 rev. 1, 16 de abril de 2002, Vol II, 
Capítulo III. 
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administrativo internos de los Estados*!. Como componente de estos derechos, la 
Declaración establece el derecho a participar en audiencias, procedimientos y juicios 
públicos para formarse una opinión tanto del cumplimiento de normas nacionales como 
de las obligaciones internacionales??. La Declaración de Naciones Unidas sobre 
Defensores también resalta el derecho de participar en la gestión de los asuntos públicos 
internos de los países para buscar la promoción y realización de los derechos humanos. 
La defensa de los derechos humanos involucra la posibilidad de hacer críticas y 
propuestas para mejorar el funcionamiento del Estado y llamar la atención sobre 
cualquier obstáculo o impedimento para la promoción y realización de cualquier derecho 
humano??. 


38. Complementariamente, las personas de manera individual o colectiva 
tienen el derecho a denunciar las normas, políticas y prácticas de funcionarios públicos y 
agentes privados que violen los derechos humanos. Para ello, los Estados deben 
garantizar sistemas de peticiones u otros medios adecuados ante las autoridades 
judiciales, administrativas o legislativas en todos los niveles de decisión, capaces de 
procesar adecuadamente estas peticiones con arreglo a las normas mínimas del debido 
proceso. Igualmente, las personas tienen el derecho a buscar la protección eficaz de las 
normas nacionales e internacionales para proteger los derechos humanos y oponerse a 
cualquier tipo de actividad o acto que cause violaciones a los mismos?*. Este derecho 
involucra la posibilidad de acudir, sin ningún tipo de trabas o represalias ante organismos 
internacionales de protección de derechos humanos y monitoreo de tratados 
internacionales. 


39. Por otro lado, los individuos y grupos tienen el derecho de promover la 
protección y realización de los derechos humanos a través de acciones dirigidas a la 
sociedad. Como componente de este principio, las personas tiene derecho a publicar, 
impartir y difundir públicamente a terceros sus opiniones y conocimientos respecto de 
los derechos humanos, así como debatir y desarrollar nuevos principios e ideas al 
respecto y promover su aceptación. En virtud de ello las defensoras y defensores tienen 
el derecho a verificar por sí mismos la existencia de abusos, de entrevistarse con las 
víctimas, testigos y expertos (tales como abogados o médicos forenses), hablar con las 
autoridades, estudiar documentación, y adelantar cualquier tipo de investigación con el 
objetivo de proveerse de información objetiva. De la misma manera, los individuos y 
grupos tienen derecho a ofrecer y prestar asistencia letrada profesional u otro 
asesoramiento y asistencia pertinentes para defender los derechos humanos y las 
libertades fundamentales de terceros*, Igualmente, hace parte de este derecho la 
posibilidad de efectuar actividades de representación, acompafiamiento, autogestión y 
búsqueda de reconocimiento de comunidades y personas víctimas de violaciones de 
derechos humanos, y otros actos de discriminación y exclusión. 


40. Con el objeto de adelantar estas actividades las defensoras y 
defensores tienen derecho a solicitar y obtener recursos económicos que financien sus 
tareas. Los Estados deben garantizar de la manera más amplia posible el ejercicio este 
derecho, así como promoverlo, por ejemplo, a través de exenciones de impuestos a las 
organizaciones dedicadas a defender los derechos humanos. Deben ser consideradas 
legítimas las actividades de captación de fondos para la financiación de las tareas de las 
defensoras y defensores de derechos humanos tales como la producción y venta de 





1! Artículo 6. 
2 Artículo 9. 
* Artículo 8. 
3 Artículos 9 y 12. 


38 Cfr. Declaración de Naciones Unidas sobre Defensores, artículo 9. Ver también, los Principios 
Básicos sobre la Función de los Abogados, especialmente, principio 16. 
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libros, informes y periódicos sobre derechos humanos, la recolección de donaciones y 
legados recibidos de individuos y organizaciones, y las contribuciones de organizaciones 
gubernamentales e intergubernamentales extranjeras, entre otras, así como lo es el fin 
para el cual se realizan. 


41. Las normas interamericanas de protección de los derechos humanos 
conforman un marco mínimo de protección que debe ser garantizado por los Estados a 
todas las personas bajo su jurisdicción y cuya realización es indispensable para proteger 
las actividades anteriormente relacionadas. Solamente cuando las defensoras y 
defensores cuentan con una apropiada protección de sus derechos pueden buscar la 
protección de los derechos de otras personas*º. De allí que la jurisprudencia de la 
Comisión y de la Corte haya ido estableciendo los parámetros de protección y garantia 
necesarios para que se desarrolle libremente la promoción y defensa de los derechos 
humanos en una sociedad democrática. En adelante, la Comisión hará una breve resefia 
de aquellos componentes de los derechos reconocidos por las normas del Sistema 
Interamericano que sirven como vehículo para desarrollar las actividades de las 
defensoras y defensores de derechos humanos, en sus distintas dimensiones: individual, 
colectiva y social. 


A. Derecho a la vida, integridad y libertad personal 
1. Derecho a la vida?” 
42. Los Estados del Hemisferio han reconocido al derecho a la vida como 


un derecho fundamental y básico para el ejercicio de cualquier otro derecho, incluyendo el 
derecho a defender los derechos humanos. A su vez, la Corte y la Comisión en 
jurisprudencia constante han reconocido que los derechos a la vida e integridad física 
constituyen mínimos indispensables para el ejercicio de cualquier actividad**. 


43. La Comisión denota que el impacto especial de las agresiones en contra 
del derecho a la vida de defensoras y defensores de derechos humanos radica en que su 
efecto vulnerador va más allá de las víctimas directas. Así, la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos ha establecido a través de su jurisprudencia que las violaciones al 
derecho a la vida, Ilámense desapariciones forzadas o ejecuciones extrajudiciales, en 
contra de defensoras y defensores de derechos humanos tienen un efecto amedrentador 





3 Al respecto, la Representante Especial de Naciones Unidas ha sefialado que: 


Debe prestarse especial atención a la protección y el mantenimiento del "espacio 
contextual" en el que actúan los defensores, y en particular los derechos de reunión y 
expresión y la posibilidad de registrar legalmente una organización de derechos humanos y 
obtener financiación para su funcionamiento. Con ese "espacio" garantizado, los defensores 
están en mejores condiciones de desarrollar sus actividades y defender sus propios 
derechos. 


ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2003, Doc. 
E/CN.4/2003/104; párr.87. 


37 El derecho a la vida está establecido en el artículo | de la Declaración Americana de los Derechos y 
Deberes del Hombre y en el artículo 4 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


8 [a Corte Interamericana ha expresado al respecto que: 


Al no ser respetado el derecho a la vida, todos los derechos carecen de sentido. Los 
Estados tienen la obligación de garantizar la creación de las condiciones que se requieran 
para que no se produzcan violaciones de ese derecho inalienable y, en particular, el deber 
de impedir que sus agentes atenten contra él. 


Corte IDH, Caso “Instituto de Reeducación del Menor”, Caso “Instituto de Reeducación del Menor”. 
Sentencia de 2 de septiembre de 2004. Serie C No. 112, párr. 156; Caso de los Hermanos Gómez Paquiyauri, 
Caso de los Hermanos Gómez Paquiyauri. Sentencia de 8 de julio de 2004. Serie C No. 110, párr. 128; Caso 
Myrna Mack Chang, Sentencia de 25 de noviembre de 2003. Serie C No. 101, párr. 152. 
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que se expande a las demás defensoras y defensores, disminuyendo directamente sus 
posibilidades de ejercer su derecho a defender los derechos humanos*º. En 
consecuencia, la Corte ha resaltado la obligación especial que tienen los Estados de 
garantizar que las personas puedan ejercer libremente sus actividades de promoción y 
protección de los derechos humanos sin temor de que serán sujetos a violencia alguna, y 
ha sefialado que cuando falta dicha protección se disminuye la capacidad de las 
agrupaciones de organizarse para la protección de sus intereses?º. 


44. Por su parte, la Comisión ha sefialado que una práctica sistemática y 
reiterada de atentados contra la vida, la integridad física y la libertad de los miembros de 
una organización de defensa de derechos humanos comporta adicionalmente una violación 
de la libertad de asociación?!. Asimismo, la Representante Especial de Naciones Unidas ha 
reafirmado que los asesinatos, desapariciones y agresiones, no sólo constituyen una 
violación al derecho a la vida protegido por el derecho internacional de los derechos 
humanos, sino también constituyen un atentado a la promoción y divulgación de los 
derechos humanos en general, pues inhibe a los defensores para ejercer su importante 
papel en mantener la paz y la seguridad en todo el mundo y para restaurarlas cuando 
han sido violadas.*? 


45. Conforme a las normas del Sistema Interamericano, la cláusula general 
de protección del individuo frente a la privación arbitraria de la vida, que conlleva a una 
prohibición absoluta de ejecuciones arbitrarias y desapariciones forzadas, interpretada en 
concordancia con la obligación de respeto y garantia de los derechos humanos, genera 
para los Estados obligaciones tanto negativas como positivas**. Para el caso de las 
defensoras y defensores de derechos humanos, dicha obligación se traduce, entre otros 
deberes, en la erradicación de ambientes incompatibles o peligrosos para la protección 
de los derechos humanos. Es indispensable que los Estados, en consonancia con sus 
obligaciones de prevenir y proteger el derecho a la vida, brinden adecuada protección a 
las defensoras y defensores de derechos humanos, generen las condiciones para la 
erradicación de violaciones por parte de agentes estatales o de particulares, e 
investiguen y sancionen las violaciones a dicho derecho??. En tal sentido, la Comisión 
reitera que un aspecto importante del deber estatal de prevenir violaciones al derecho a 
la vida es investigar de manera inmediata, exhaustiva, seria e imparcial de donde 





ºº En el caso de la ejecución extrajudicial de un líder sindical como represalia por las actividades de 
promoción y protección de derechos humanos que éste realizaba, la Corte Interamericana estableció que: 


[E]l Tribunal considera que, en el presente caso, el ejercicio legítimo que hizo el sefior 
Pedro Huilca Tecse del derecho a la libertad de asociación, en materia sindical, le provocó 
una represalia fatal, que a su vez consumó una violación en su perjuicio del artículo 16 de 
la Convención Americana. Asimismo, el Tribunal considera que la ejecución del sefior 
Pedro Huilca Tecse tuvo un efecto amedrentador en los trabajadores del movimiento 
sindical peruano y con ello disminuyó la libertad de un grupo determinado de ejercer ese 
derecho. 


Corte IDH, Caso Huilca Tecse vs. Perú. Sentencia 3 de marzo de 2005. Serie C No. 121, párr. 78. 
*º Corte IDH, Caso Huilca Tecse vs. Perú. Sentencia 3 de marzo de 2005. Serie C No. 121, párr. 70. 


* CIDH, Informe Nº 13/96, Caso 10.948 (El Salvador), 1º de marzo de 1996, párr. 25. Puede verse 
también, CIDH, Informe Nº 29/96, Caso 11.303, (Guatemala), 16 de octubre de 1996. 


*2 ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2004, Doc 
E/CN.4/2005/101. párr 124 


*3 Corte IDH, Caso Huilca Tecse vs. Perú. Sentencia 3 de Marzo de 2005. Serie C No. 121, párr. 69. 
Ver también: Caso Bulacio. Sentencia de 18 de septiembre de 2003. Serie C No. 100; Juan Humberto Sánchez. 
Sentencia de 7 de junio de 2003. Serie C No. 99 


** Sobre las obligaciones de investigación de ejecuciones extrajudiciales puede verse: CIDH, Informe 
Nº 10/95, Caso 10.580, Manuel Stalin Bolafos, Ecuador, Informe Anual de la CIDH 1995, OEA/Ser.L/V/11.91, 
Doc. 7, rev. 3, 3 de abril de 1996, párrs. 32 a 34; Informe Nº 55/97, Caso 11.137, Juan Carlos Abella y otros, 
Argentina, párrs. 413 a 424; e Informe Nº 48/97, Caso 11.411, "Ejido Morelia", México, Informe Anual de la 
CIDH, 1997, OEA/Ser.L/V/11.98, Doc. 7, rev., 13 de abril de 1996. párrs. 109 a 112. 
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provienen las amenazas, y sancionar de ser el caso a los responsables, con el objeto de 
tratar de impedir que las amenazas se cumplan?º. 


2. Derecho a la integridad personal? 


46. La defensa de los derechos humanos sólo puede ejercerse libremente 
cuando las personas que la realizan no son víctimas de amenazas ni de cualquier tipo de 
agresiones físicas, psíquicas o morales u otros actos de hostigamiento*”. La ejecución de 
actos violentos con el propósito de disminuir la capacidad física y mental de las 
defensoras y defensores, o las amenazas de que se les va a infringir tal sufrimiento, 
constituyen violaciones al derecho a la integridad personal y podrían llegar a constituir 
violaciones indirectas de otros derechos protegidos por los instrumentos 
interamericanos. Dadas las circunstancias en que dichos ataques o amenazas se 
presenten, podrían ser considerados como torturas” o tratos crueles, inhumanos o 
degradantes”º. 


47. Conforme a la obligación de respetar y garantizar el derecho a la 
integridad personal, los Estados deben adoptar medidas especiales de protección de las 





*º En consideraciones relacionadas con tal aspecto, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha 
sefialado, por ejemplo, que “como elemento esencial del deber de protección, el Estado debe tomar medidas 
eficaces para investigar y, en su caso, sancionar a los responsables de los hechos que motivaron la adopción de 
las medidas provisionales”. (Corte IDH., Caso Giraldo Cardona, Medidas Provisionales, Resolución de 19 de junio 
de 1998, Resolutivo 4). Véase asimismo que la Corte Europea de Derechos Humanos, al considerar el deber 
positivo de adoptar medidas de protección para el derecho a la vida, ha considerado “si las autoridades hicieron 
todo lo que razonablemente se esperaba para disminuir el riesgo” para la víctima. Cuando estas deficiencias en la 
respuesta estatal “removieron la protección que [la víctima] debía recibir por ley” la Corte Europea concluyó que 
“en las circunstancias... las autoridades fallaron en tomar medidas razonables de las que disponían para prevenir 
un riesgo real e inmediato contra la vida de [la víctima].” (Corte Europea de Derechos Humanos, Caso Mahmut 
Kaya c. Turquia, 28 de marzo del 2000, párrs. 87, 99 y 101). 


*º El derecho a la integridad física, psíquica y moral se encuentra genéricamente sefialado en el artículo 
I de la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre y en el artículo 5 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos. Asimismo, la prohibición general de la tortura se encuentra establecida por 
la Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura en los artículos 1, 2 y 3 de dicho instrumento. 


*” La Comisión ha sostenido que las posibilidades de vulneración del derecho a la integridad personal 
como retaliación por la realización de actividades de defensa de los derechos humanos pueden ser cometidas a 
través de múltiples maneras. En un caso relativo a la persecución de un miembro de las fuerzas militares, como 
consecuencia de actividades en defensa de los derechos humanos, la Comisión encontró que: 


Habiéndose concluido anteriormente que ha existido una actitud de acosos y 
hostigamientos por parte de autoridades del Ejército [...] hay que analizar si, como 
consecuencia de esos acosos y hostigamientos, se ha irrespetado al General [...] su 
integridad física, psíquica o moral. Sobre este respecto, la Comisión estima que el 
mantener a una persona que ejerce un alto rango dentro de las Fuerzas Armadas en la 
constante molestia de defenderse ante los Tribunales (en este caso militares), a la 
degradación de ser detenido en varias oportunidades y a la humillación de ser centro de 
ataques de autoridades castrenses a través de los medios de comunicación [...], además 
de constituir un grave dafio patrimonial para su persona, constituye una lesión grave a su 
integridad psíquica y moral, pues afecta su normal desenvolvimiento en la vida diaria y 
causa grandes desequilibrios y desconciertos en él y en su familia. La severidad de los 
hostigamientos se verifica asimismo en la constante incertidumbre sobre su futuro en que 
se encuentra el General [...], que se traduce en 7 afios de constante acoso y más de 2 en 
prisión. 


CIDH, Informe Nº 43/96, Caso 11.430 (México), 15 de octubre de 1996, párr. 79. 


*º AI respecto, la Corte Interamericana ha seialado que: "las amenazas y el peligro real de someter a una 
persona a lesiones físicas produce, en determinadas circunstancias, una angustia moral de tal grado que puede ser 
considerada tortura psicológica". Cfr. Corte IDH, Caso Maritza Urrutia, Sentencia de 27 de noviembre de 2003, 
párr. 92. 


*º De acuerdo con la Corte Interamericana “la infracción del derecho a la integridad física y psíquica de 
las personas es una clase de violación que tiene diversas connotaciones de grado y que abarca la tortura hasta 
otro tipo de vejámenes o tratos crueles inhumanos o degradantes cuyas secuelas físicas y psíquicas varían de 
intensidad según los factores endónenos y exógenos que deberán ser demostrados en cada situación concreta”. 
Corte IDH, Caso Loayza Tamayo, Sentencia 17 de septiembre de 1997, párr. 57. 


Garantia do Direito à Igualdade - Pessoas Portadoras de Deficiência 


trabalho em elaboração permanente 








181. 
Implementar 
o programa 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


265. Apoiar as 
atividades do 
Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Pessoa Portadora 
de Deficiência - 
CONADE, bem 
como dos 
conselhos 
estaduais e 
municipais. 


Eliminar barreiras 
existentes em virtude dos 
desenhos dos ônibus atuais, 


266. Instituir 135. 


medidas que 
propiciem a 





SITUAÇÃO ATUAL: Criado pela Medida Provisória nº 1.799-6, de 10 de julho de 1999, como órgão superior de 
deliberação colegiada, o CONADE tem como competências acompanhar e avaliar a política nacional da pessoa portadora 
de deficiência e as mais diversas políticas públicas de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, 
turismo, desporto, lazer, política urbana, no que concerne à pessoa com deficiência. As competências do CONADE estão 
definidas no Decreto 3.298/99, de 20 de dezembro de 1999. 


O Brasil possui mais de 24 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, segundo dados do Censo 2000 sobre a 
situação das pessoas com deficiência no Brasil. Pela primeira vez, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
incluiu cinco itens sobre o assunto em sua pesquisa nacional. (Relatório Gestão SEDH 2007) 


Cabe ressaltar a aplicação recursos para a promoção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência, com destaque 
para o apoio à implantação de 9 conselhos de direitos em estados e municípios, a capacitação de 13.288 pessoas e a 
implantação de 2 unidades do Sistema de Informações sobre Deficiência. 
Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Promoção e Defesa de 
Direitos de Pessoas com Deficiência, cujo objetivo é assegurar os direitos e combater a discriminação contra 
pessoas com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 
Dentre os indicadores do Programa, os seguintes dizem respeito a essa meta: 
1. Taxa de Estados Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 
Em dezembro de 2006, foi apurado que 77,77% dos Estados possuem Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência, 
criados por Lei. Faltam ser criados Conselhos nos seguintes Estados: Acre, Amazonas, Mato Grosso, Pará e Rio Grande 
do Norte. 
2. Taxa de Municípios Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 
Em dezembro de 2006, foi apurado que 2,14% dos Municípios (119 Municípios) possuem Conselhos de Direitos da 
Pessoa com Deficiência, criados por Lei. Este indicador deverá sofrer alterações para 2008-2011, sendo necessária a 
abrangência de todos os Municípios e não somente daqueles que tenham população acima de 50.000 habitantes. 

A meta se insere na ação de apoio à implantação de Conselhos de Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência em Estados e Municípios. 


Fonte: Relatório de Gestão 2007, Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - SEDH/ 
PR. 


PERSPECTIVAS: 

É necessário também direcionar recursos orçamentários para a ação apoio à criação de conselhos estaduais que ainda 
restam e dos conselhos municipais. E necessário também alterar a fórmula de cálculo do indicador Taxa de Municípios 
Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência para abranger todos os Municípios brasileiros e não 
somente os que tenham população acima de 50.000 habitantes; 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Nacional 
de Acessibilidade (2000), cujo objetivo é promover a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida aos bens e serviços da comunidade. E coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR, em 
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defensoras y defensores contra los actos de violencia que regularmente son cometidos 
en su contra. La obligación del Estado no se limita a proporcionar medidas materiales a 
efectos de proteger la vida y la integridad personal, sino que conlleva la obligación de 
actuar sobre las causas estructurales que afectan la seguridad de las personas 
amenazadas. Esta obligación incluye la investigación y sanción de los responsables de 
hostigamientos, amenazas y ataques contra las defensoras y los defensores. La 
Comisión considera que en contextos de agresión y actos de hostigamiento sistemáticos 
una investigación eficiente y eficaz es un instrumento indispensable para asegurar la 
identificación y erradicación del riesgo que corren estas personas. 


3. Libertad personal*? 


48. El ejercicio de la libertad personal y la plena garantía de que ésta no va 
a ser restringida por el ejercicio de una acción lícita, es una necesidad básica para el 
pleno ejercicio de la defensa de los derechos humanos. Una persona a quien 
ilegítimamente se le restringe su libertad o que vive con temor de ser objeto de 
encarcelamiento o retención como consecuencia de sus acciones de defensa de los 
derechos de otras personas, se ve directamente afectada en su posibilidad de llevar a 
cabo sus labores. 


49. La Comisión recuerda la jurisprudencia de la Corte Interamericana 
donde se ha sefialado que las detenciones realizadas por agentes del Estado deben 
comportar dos clases de requerimientos, en orden a satisfacer las exigencias de la 
Convención Americana”!. De un lado, nadie puede verse privado de la libertad personal 
sino por causas expresamente tipificadas en la ley (aspecto material), pero, además, con 
estricta sujeción a los procedimientos objetivamente definidos por la misma (aspecto 
procesal). Bajo estos principios, una defensora o defensor como cualquier otra persona, 
no puede ser detenido sino cuando concurran motivos fundados de los supuestos 
descritos en las leyes internas y, con estricta sujeción a todas las formalidades 
procesales que, de acuerdo con la ley, deben ser seguidas por las autoridades judiciales 
y policiales. De otro lado, los Estados deben garantizar que ninguna defensora o 





Sº El derecho a la libertad y seguridad personales y el derecho a la libertad contra el arresto o detención 
arbitraria están establecidos en el artículo XXV de la Declaración Americana y en el artículo 7 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos. 


*' Por su parte, el Grupo de Trabajo sobre Detenciones Arbitrarias de Naciones Unidas define la 
detención arbitraria como aquella privación de la libertad ejecutada por autoridades estatales sin sujeción a los 
principios fundamentales que protegen a las personas detenidas y/o en abierta violación a las normas que el 
Estado parte se ha comprometido a acatar frente a la comunidad internacional. (UN, Human Rights Commission, 
Question of the human rights of all persons subjected to any form of detention or imprisonment, report of the 
working group on arbitrary detention, doc. E/CN.4/1994/27). Así mismo, el Grupo de Trabajo ha definido tres 
categorias para considerar que una detención es arbitraria: 


Primera categoría: casos en los cuales la detención es arbitraria porque carece de respaldo 
legal alguno que la justifique. Por ejemplo, la persona es detenida sin que medie orden 
judicial, una situación de flagrancia o no siendo tampoco su captura públicamente 
requerida. 


Segunda categoría: relativa a los casos en los cuales la detención es consecuencia de una 
decisión judicial por ejercicio de una libertad o derecho sujeto a protección universal. 
(Derecho a la igualdad, a la libertad de circulación y elección de residencia, derecho de 
asilo, a la libertad de pensamiento y de conciencia, a la libertad de opinión y expresión, de 
reunión y de asociación pacífica, de elegir y ser elegido en elecciones democráticas). 


Tercera categoría: casos en los que el desconocimiento de normas internacionales relativas 
a un juício imparcial es tan grave, que confiera a la detención el carácter de arbitrario. Por 
ejemplo, porque no se le permite al detenido contar con un abogado defensor, no se asigna 
un traductor en el evento que no hable la lengua oficial del país, no se le permite presentar 
las pruebas con las que demuestre su inocencia o contradecir aquellas que lo culpabilizan, 
se dilata injustificadamente e indefinidamente el trámite de su proceso, entre otros. (UN, 
Human Rights Commission, Question of the human rights of all persons subjected to any 
form of detention or imprisonment, report of the working group on arbitrary detention, 
E/CN.4/1992/20). 
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defensor será sometido a detención o encarcelamiento por causas y métodos que -aun 
calificados de legales- puedan reputarse como incompatibles con el respeto a los 
derechos fundamentales del individuo por ser, entre otras cosas, irrazonables, 
imprevisibles o faltos de proporcionalidad*?. La Comisión considera que una detención 
que se base exclusivamente en la actividad de defensa de los derechos humanos no 
comporta los requisitos de razonabilidad y proporcionalidad establecidos por los 
estándares internacionales. 


B. Derecho de reunión y libertad de asociación 


bO. La Comisión ha sefialado que el derecho de reunión y la libertad de 
asociación han sido ampliamente reconocidos como derechos civiles sustanciales que 
brindan protección contra la interferencia arbitraria del Estado cuando las personas 
deciden asociarse con otras, y son fundamentales para la existencia y el funcionamiento 
de una sociedad democrática, En tal sentido, la protección de tales derechos comporta 
no sólo la obligación del Estado de no interferir con el ejercicio del derecho de reunión o 
asociación, sino la obligación de requerir, en ciertas circunstancias, medidas positivas de 
parte del Estado para asegurar el ejercicio efectivo de la libertad, por ejemplo, 
protegiendo a los participantes de una manifestación contra la violencia física por parte 
de personas que puedan sostener opiniones opuestas**. 


51. Estos derechos son fundamentales para la defensa de los derechos 
humanos ya que protegen los medios a través de los cuales comúnmente se materializan 
las reivindicaciones de las defensoras y defensores. Por tanto, las restricciones al 
ejercicio de estos derechos son graves obstáculos a la posibilidad que tienen las 
personas de reivindicar sus derechos, dar a conocer sus peticiones y promover la 
búsqueda de cambios o soluciones a los problemas que les afectan. 


1. Derecho de reunión** 


52. A través del ejercicio del derecho de reunión las personas pueden 
intercambiar opiniones, manifestar sus posiciones respecto de los derechos humanos y 
concertar planes de acción, bien sea en asambleas o en manifestaciones públicas. La 
defensa de los derechos humanos, como cuestión legítima que interesa a todas las 
personas y que busca la participación de toda la sociedad y la respuesta de las 
autoridades estatales, encuentra en el ejercicio de este derecho un canal fundamental 
para sus actividades. Igualmente, este derecho es esencial para la expresión de la crítica 
política y social de las actividades de las autoridades. Por estas razones, difícilmente 
puede ejercerse la defensa de los derechos humanos en contextos en los que se 
restringe el derecho de reunión pacífica. Además, el ejercicio del derecho de reunión es 
básico para el ejercicio de otros derechos como la libertad de expresión y el derecho de 
asociación. 


53. El ejercicio de este derecho implica que las defensoras y defensores 
puedan libremente reunirse en lugares privados con el consentimiento de sus 
propietarios, lugares públicos -cumpliendo con las reglamentaciones correspondientes- y 





*2 Cfr. Corte IDH, Caso Durand y Ugarte, Sentencia de 16 de agosto de 2000. Serie C No. 68, párrs. 
52-56, párr. 85; Caso Villagrán Morales y otros (Caso de los “Nifios de la Calle”), Sentencia de 19 de noviembre 
de 1999. Serie C No. 63, párr. 131; Caso Suárez Rosero, Sentencia de 12 de noviembre de 1997. Serie C No. 
35, párr. 43; y Caso Gangaram Panday, Sentencia de 21 de enero de 1994. Serie C No. 16, párr. 47. 


'3 CIDH, Informe Sobre Terrorismo y Derechos Humanos, OEA/Ser.L/V/11.116 Doc. 5 rev. 1 corr., 22 
de octubre de 2002, párr. 359. 


8 CIDH, Informe Sobre Terrorismo y Derechos Humanos, OEA/Ser.L/V/I1.116 Doc. 5 rev. 1 corr., 22 
de octubre de 2002, párr. 359. 


* Establecido en el artículo XXI de la Declaración Americana y 15 de la Convención Americana. 
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sitios de trabajo, para el caso de trabajadoras y trabajadores**. Las defensoras y 
defensores de derechos humanos tienen derecho a participar en la organización y 
conducción de la reunión o manifestación, como y a participar en ella”. 


54. Las obligaciones estatales en cuanto a la protección y garantía del 
derecho de reunión, incluyen acciones que de no ser previstas, obstaculizan la labor de 
defensa de los derechos humanos. Así, los Estados están obligados a asegurar que 
ninguna defensora o defensor sea impedido de reunirse y manifestarse públicamente, lo 
cual comprende tanto que las autoridades estatales deben abstenerse de impedir el 
ejercicio de este derecho, como la provisión de medidas para evitar que terceros lo 
impidan. Los Estados, además, deben proveer las medidas administrativas y de policia 
necesarias para que las defensoras y defensores puedan desarrollar su actividad, lo cual 
implica medidas positivas como la desviación del tráfico y la protección policial de las 
manifestaciones y concentraciones, en caso de ser necesario, 


55. El artículo 15 de la Convención Americana protege el derecho de 
reunión pacífica y sin armas y establece que tal ejercicio solo puede estar sujeto a las 
restricciones previstas por la ley que sean necesarias en una sociedad democrática en 
interés de la seguridad, o para proteger la salud o la moral públicas o los derechos y 
libertades de los demás””. El intercambio de ideas y reivindicaciones sociales como 
forma de expresión, supone el ejercicio de derechos conexos, tales como el derecho de 
los ciudadanos a reunirse y manifestar, y el derecho al libre flujo de opiniones e 
información. Ambos derechos contemplados en los artículos 13 y 15 de la Convención 
Americana se constituyen como elementos vitales para el buen funcionamiento del 
sistema democrático inclusivo de todos los sectores de la sociedad. 


56. La Comisión considera que los Estados pueden regular el uso del 
espacio público fijando por ejemplo requisitos de aviso previo, pero dichas regulaciones 
no pueden comportar exigencias excesivas que hagan nugatorio el ejercicio del derecho. 
La Comisión comparte lo expresado por el Tribunal Constitucional Espafiol en el sentido 





8 EI Comité de Libertad Sindical ha sefialado al respecto que: 


El derecho de las organizaciones profesionales a celebrar reuniones en sus locales para 
examinar cuestiones profesionales, sin autorización previa y sin injerencia de las 
autoridades constituye un elemento fundamental de la libertad de asociación y las 
autoridades públicas deberían abstenerse de toda intervención que pueda limitar este 
derecho u obstaculizar su ejercicio legal, salvo que tal ejercicio altere el orden público o 
ponga en peligro grave e inminente el mantenimiento del mismo. 


Comité de Libertad Sindical, véase por ejemplo, 211.er informe, caso núm. 1014 (República 
Dominicana), párrs. 512; 233 Informe, caso núm. 1217 (Chile), párrs. 109 y 110, y 246.0 informe, casos núms. 
1129, 1169, 1298, 1344 y 1357, parr. 260. 


*” European Commission on Human Rights, Christians against Racism and Fascism v. the United 
Kingdom, no. 8440/78, Commission decision of 16 July 1980, DR 21, p. 138, p. 148. 


88 Como ha expresado la Corte Europea, “una manifestación puede causar molestias u ofender a 
aquellas personas que se oponen a las ideas o reclamos que la manifestación intenta promover. Sin embargo, los 
manifestantes deben poder manifestarse sin tener miedo de sufrir violencia física por parte de sus opositores; 
dicho miedo podría disuadir a asociaciones o grupos de personas que tienen ideas o intereses en común para que 
no expresen sus opiniones sobre cuestiones sumamente controvertidas que afectan a la comunidad. En una 
democracia el derecho de oponerse a una manifestación no puede extenderse hasta el punto de inhibir el ejercicio 
del derecho a manifestarse”. 


Corte EDH, Caso Plattform “Arzte fur das Leben” c. Austria, Sentencia del 21 de junio de 1988, Serie 
A, No. 139, párr. 32. 


ºº Respecto a la palabra “necesaria”, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha sostenidos que 
aunque no significa “indispensable”, implica la existencia de una “necesidad social imperiosa” y que para que una 
restricción sea “necesaria” no es suficiente demostrar que sea “útil”, “razonable” u “oportuna”. Asimismo, sefialó 
que “la legalidad de las restricciones dependerá de que estén orientadas a satisfacer un interés público imperativo. 
Es decir, la restricción debe ser proporcional al interés que la justifica y ajustarse estrechamente al logro de ese 
legítimo objetivo”. Corte I.D.H., La colegiación obligatoria de periodistas (Arts. 13 y 29 Convención Americana 
sobre Derechos Humanos). Opinión Consultiva OC-5/85 del 13 de noviembre de 1985. Serie A No. 5, párr. 46. 
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que “en una sociedad democrática el espacio urbano no es sólo un ámbito de 
circulación, sino también un espacio de participación"*º. Así, la Comisión ha encontrado 
como restricción desproporcionada una legislación que requería un permiso policial que 
debía solicitarse con diez días de anticipación para cualquier acto público, asamblea, 
elección, conferencia, desfile, congreso o evento deportivo, cultural, artístico o 
familiar*!. Asimismo, la Comisión se ha referido a que la detención de participantes en 
manifestaciones pacíficas atenta contra la libertad de reunión*?, 


57. La finalidad en la reglamentación del derecho de reunión no puede ser 
la de crear una base para que la reunión o la manifestación sea prohibida. Por el 
contrario, la reglamentación que establece, por ejemplo, el aviso o notificación previa, 
tiene por objeto informar a las autoridades para que tomen las medidas conducentes a 
facilitar el ejercicio del derecho sin entorpecer de manera significativa el desarrollo 
normal de las actividades del resto de la comunidad. 


58. En este sentido se ha manifestado el Comité de Derechos Humanos de 
la ONU al sostener que el requisito de que se notifique a la policía antes de realizar una 
manifestación no es incompatible con el artículo 21 del PIDCP (derecho de reunión)*. 
Sin embargo, la exigencia de una notificación previa no debe transformarse en la 
exigencia de un permiso previo otorgado por un agente con facultades ilimitadamente 
discrecionales. Es decir, no se puede impedir una manifestación porque se considera que 
es probable que ésta va a poner en peligro la paz, la seguridad o el orden públicos, sin 
tener en cuenta si se puede prevenir el peligro a la paz o el riesgo de desorden alterando 
las condiciones originales de la manifestación (hora, lugar, etc.). Las limitaciones a las 
manifestaciones públicas sólo pueden tener por objeto evitar amenazas serias e 
inminentes, no bastando un peligro eventual**. 


59. En cuanto al derecho de reunión, la Comisión considera que debe 
hacerse especial mención a las formas de protesta social conocidas en algunos países 
como cortes de ruta, cacerolazos, vigilias etc., en los que múltiples personas se reúnen 
para interpelar a funcionarios del gobierno y reclamar la intervención directa del Estado 
respecto de determinado problema social. Las condiciones en las que se presentan 
muchas de estas manifestaciones y reivindicaciones son complejas y requieren por parte 
de las autoridades respuestas adecuadas en materia de respeto y garantía de los 
derechos humanos. 


60. La Comisión subraya que la participación política y social a través de la 
manifestación pública es importante para la consolidación de la vida democrática de las 
sociedades. Dicha participación, como ejercicio de la libertad de expresión y de la 
libertad de reunión, reviste un interés social imperativo, lo que deja al Estado un marco 
aún más cefiido para justificar una limitación de este derecho*. En este sentido, la 





8º Supremo Tribunal Constitucional Espafiol, Sentencia 66/1995, Foja 3. 
* CIDH, Informe Anual 1979-1980, págs. 119-121. 
82 CIDH, Informe Anual 1979-1980, págs. 96-98. 


º Comité DH, Caso Kivenmaa c. Finlandia, Decisión del 10 de junio de 1994, disponible en 
http://www .unhchr.ch/tbs/doc.nsf/. Comunicación No. 412/1990: Finlandia. 10/06/94. CCPR/C/50/D/412/1990 
(jurisprudencia), párr. 9.2. 





8* CIDH, Capítulo IV, Informe Anual 2002, Vol. Ill “Informe de la Relatoria para la Libertad de 
Expresión”, OEA/Ser. L/V/Il. 117, Doc. 5 rev. 1, párr. 34. 


8 La Comisión Interamericana ha manifestado que “los gobiernos no pueden sencillamente invocar una 
de las restricciones legítimas de la libertad de expresión, como el mantenimiento del "orden público”, como medio 
para suprimir un "derecho garantizado por la Convención o para desnaturalizarlo o privarlo de contenido real". Si 
esto ocurre, la restricción aplicada de esa manera no es legítima”. Cfr. CIDH, Capítulo V, Informe Anual 1994, 
“Informe sobre la compatibilidad entre las leyes de desacato y la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos”, OEA/Ser. L/V/11.88, Doc. 9 rev. 
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finalidad en la reglamentación del derecho de reunión no puede ser la de crear una base 
para que la reunión o la manifestación sea prohibida. No se puede considerar el derecho 
de reunión y manifestación como sinónimo de desorden público para restringirlo per se. 


61. Al respecto, la Comisión reitera lo sefialado por su Relatoría para la 
Libertad de Expresión en su Informe de 2002, en el cual estableció que 


resulta en principio inadmisible la criminalización también per se de las 
demostraciones en la vía pública cuando se realizan en el marco del derecho a la 
libertad de expresión y al derecho de reunión. En otras palabras: se debe analizar 
si la utilización de sanciones penales encuentra justificación bajo el estándar de la 
Corte Interamericana que establece la necesidad de comprobar que dicha 
restricción (la criminalización) satisface un interés público imperativo necesario 
para el funcionamiento de una sociedad democrática. Asimismo, es necesario 
valorar si la imposición de sanciones penales se constituye como el medio menos 
lesivo para restringir la libertad de expresión practicada a través del derecho de 
reunión manifestado en una demostración en la vía pública o en espacios 
públicos. Es importante recordar que la criminalización podría generar en estos 
casos un efecto amedrentador sobre una forma de expresión participativa de los 
sectores de la sociedad que no pueden acceder a otros canales de denuncia o 
petición como ser la prensa tradicional o el derecho de petición dentro de los 
órganos estatales donde el objeto del reclamo se origina. El amedrentamiento a 
la expresión a través de la imposición de penas privativas de la libertad para las 
personas que utilizan el medio de expresión antes mencionado, tiene un efecto 
disuasivo sobre aquellos sectores de la sociedad que expresan sus puntos de 
vista o sus criticas a la gestión de gobierno como forma de incidencia en los 
procesos de decisiones y políticas estatales que los afecta directamente**. 


62. En este sentido, la Comisión reitera la necesidad imperativa de que los 
Estados, al imponer restricciones a esta forma de expresión, lleven a cabo un análisis 
riguroso de los intereses que se pretende proteger a través de la restricción teniendo en 
cuenta el alto grado de protección que merecen el derecho de reunión y la libertad de 
expresión como derechos que materializan la participación ciudadana y la fiscalización 
del accionar del Estado en cuestiones públicas. 


63. Finalmente, la Comisión considera que los agentes pueden imponer 
limitaciones razonables a los manifestantes para asegurar que sean pacíficos o para 
contener a los que son violentos, así como dispersar manifestaciones que se tornaron 
violentas u obstructivas?”. No obstante, el accionar de las fuerzas de seguridad no debe 
desincentivar el derecho de reunión sino protegerlo, por ello la desconcentración de una 
manifestación debe justificarse en el deber de protección de las personas. El operativo 
de seguridad desplegado en estos contextos debe contemplar las medidas de 
desconcentración más seguras y rápidas y menos lesivas para los manifestantes. 


64. El uso de la fuerza es un recurso último que, limitado cualitativa y 
cuantitativamente, pretende impedir un hecho de mayor gravedad que el que provoca la 
reacción estatal. Aquellas personas encargadas de hacer cumplir la ley no pueden, bajo 
ningún concepto, valerse de prácticas ilegales, para alcanzar los objetivos que les son 
encomendados. La Comisión ha sido terminante al manifestar que los medios que el 
Estado puede utilizar para proteger su seguridad o la de sus ciudadanos no son 





8º CIDH, Capítulo IV, Informe Anual 2002, Vol. Ill “Informe de la Relatoria para la Libertad de 
Expresión”, OEA/Ser. L/V/ll. 117, Doc. 5 rev. 1, párr. 35. Al respecto, ver también: CIDH, Capítulo IV, Informe 
Anual 2002, Vol. Ill “Informe de la Relatoría para la Libertad de Expresión”, OEA/Ser. L/V/Ill. 124, Doc.7, capítulo 


V “Las manifestaciones públicas como ejercicio de la libertad de expresión y la libertad de reunión”, 
págs. 107-128. 


º” Véase Corte de Apelaciones de Estados Unidos, Caso Comité de Movilización de Washington c. 
Cullinane, Sentencia del 12 de abril de 1977, 566 F.2d 107, 184 U.S.App.D.C. 215, pág. 119. 
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ilimitados*. Como lo especificó la Corte Interamericana, "[...] independientemente de la 
gravedad de ciertas acciones y de la culpabilidad de quienes perpetran ciertos delitos, el 
poder del Estado no es ilimitado ni puede el Estado recurrir a cualquier medio para lograr 
sus fines"*º, 


65. El uso legítimo de la fuerza pública implica, entre otros factores, que 
ésta debe ser tanto necesaria como proporcionada con respecto a la situación, es decir, 
que debe ser ejercida con moderación y con proporción al objetivo legítimo que se 
persiga, así como tratando de reducir al mínimo las lesiones personales y las pérdidas de 
vidas humanas?º. El grado de fuerza ejercido por los funcionarios del Estado para que se 
considere adecuado con los parámetros internacionales, no debe ser más que el 
“absolutamente necesario””!. El Estado no debe utilizar la fuerza en forma 
desproporcionada ni desmedida contra individuos que encontrándose bajo su control, no 
representan una amenaza, en tal caso, el uso de la fuerza resulta desproporcionado. 


66. Conforme a las pautas internacionales que se han elaborado referentes 
al uso de la fuerza por parte de los agentes de seguridad pública para cumplir su función, 
esa actividad debe ser necesaria y proporcional a las necesidades de la situación y al 
objetivo que se trata de alcanzar??. Así, los Principios Básicos sobre el Empleo de la 
Fuerza y de Armas de Fuego por parte de Oficiales Encargados de Hacer Cumplir la Ley 
contemplan que “los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley, en el desempefio 
de sus funciones, utilizarán en la medida de lo posible medios no violentos antes de 
recurrir al empleo de la fuerza y de armas de fuego”. Igualmente, el Código de Conducta 
para Oficiales de Seguridad Pública de las Naciones Unidas dispone expresamente que 
"el uso de armas de fuego se considera una medida extrema"??, mientras que el artículo 
9 de los Principios Básicos sefiala que las armas de fuego no deben usarse contra las 
personas, salvo cuando exista peligro inminente para la vida””. Los Principios Básicos 
12,13 y 14, especialmente, se refieren a la regulación del uso de la fuerza en reuniones 
lícitas”?, 





88 CIDH, Informe Nº 57/02 Caso 11.382 (Fondo), Finca La Exacta c. Guatemala, 21 de octubre de 
2002, párr. 35 y ss; CIDH, Informe Nº 32/04, Caso 11.556 (Fondo), Corumbiara c Brasil, 11 de marzo de 2004, 
párr. 164 y ss. 


*º Corte IDH, Caso Neira Alegria y otros. Sentencia de 19 de enero de 1995. Serie C No. 20, párr. 75. 


7º ECHR, Case Ribitsch v. Austria, Judgment of 4 December 1995, Series A No. 336, párr. 38. 


7” De acuerdo con la Corte Europea, el uso de la frase “absolutamente necesario” debe ser 


interpretado bajo un examen más estricto y cuidadoso del que normalmente se emplea para determinar si una 
acción del Estado es "“necesaria en una sociedad democrática”. En especial, la fuerza usada debe ser 
estrictamente proporcional tanto a los intereses protegidos como a la fuerza o amenaza que se pretende repeler. 
ECHR, Case Andronicou and Constantinou v. Cyprus, Judgment of October 9, 1997, Reports 1997-VI, no. 52, 
p. 2059 ff, párr. 171. 


72 Véase Código de Conducta para Oficiales de Seguridad Pública adoptado por la Asamblea General 
de las Naciones Unidas, resolución 34/169, del 17 de diciembre de 1979, artículo 3 [en lo sucesivo "Código de 
Conducta"]; Principios Básicos sobre el Empleo de la Fuerza y de Armas de Fuego por parte de Oficiales 
Encargados de Hacer Cumplir la Ley, adoptado por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas para la Prevención 
del Delito y el Tratamiento de los Delincuentes, La Habana, Cuba, 27 de agosto a 7 de septiembre de 1990, 
artículos 4-5 [en lo sucesivo "Principios Básicos"]. 


?º Código de Conducta, artículo 3. 
?* Los Principios Básicos en el artículo 9 expresan: 


Los agentes de seguridad pública no deben usar armas de fuego contra las personas, salvo 
en caso de legítima defensa propia o de terceros frente a un peligro inminente de muerte o 
lesiones graves, para impedir la perpetración de un delito especialmente grave que entrafie 
peligro para la vida, a fin de arrestar a una persona que suscite un peligro de ese género y 
se resista a su autoridad, o para impedir su fuga. 


*8 Dichos principios establecen: 
Actuación en caso de reuniones ilícitas 


Continúa... 
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67. La Corte Interamericana ha recomendado la implementación de 
procedimientos claros y protocolos de prevención y de conducta para fuerzas de 
seguridad en cuanto a hechos que amenacen el orden público”. AI respecto ha 
recomendado 


adoptar todas las providencias necesarias para ello y, en particular, las 
tendientes a formar y capacitar a todos los miembros de sus cuerpos armados y 
de sus organismos de seguridad sobre los principios y normas de protección de 
los derechos humanos y sobre los límites a los que debe estar sometido, aun 
bajo los estados de excepción, el uso de las armas por parte de los funcionarios 
encargados de hacer cumplir la ley. No se pueden invocar pretextos de 
mantenimiento de seguridad pública para violar el derecho a la vida. [...] ajustar 
los planes operativos tendientes a encarar las perturbaciones del orden público a 
las exigencias del respeto y protección de tales derechos, adoptando, al efecto, 
entre otras medidas, las orientadas a controlar la actuación de todos los 
miembros de los cuerpos de seguridad en el terreno mismo de los hechos para 
evitar que se produzcan excesos. [...] garantizar que, de ser necesario emplear 
medios físicos para enfrentar las situaciones de perturbación del orden público, 
los miembros de sus cuerpos armados y de sus organismos de seguridad 
utilizarán únicamente los que sean indispensables para controlar esas 
situaciones de manera racional y proporcionada, y con respeto a los derechos a 
la vida y a la integridad personal”. 


68. Con base en estas normas y principios, la Comisión considera que los 
Estados deben asegurar medidas administrativas de control que aseguren que el uso de 
la fuerza en manifestaciones públicas será excepcional y en circunstancias estrictamente 
necesarias conforme a los principios fijados. También deberán establecer medidas 
especiales de planificación, prevención e investigación a fin de determinar el posible uso 
abusivo de la fuerza en este tipo de situaciones. En particular, la Comisión encuentra 
recomendables medidas tales como a) la implementación de mecanismos para prohibir 
de manera efectiva el uso de la fuerza letal como recurso en las manifestaciones 
públicas; b) la implementación de sistemas de registro y control de municiones; c) la 
implementación de un sistema de registro de las comunicaciones para verificar las 
órdenes operativas, sus responsables y ejecutores; d) la promoción de la identificación 
personal con medios visibles de los agentes policiales que participen de los operativos de 





...Continuación 
12. Dado que todas las personas están autorizadas a participar en reuniones lícitas y 
pacíficas, de conformidad con los principios consagrados en la Declaración Universal de 
Derechos Humanos y en el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, los 
gobiernos y los organismos y funcionarios encargados de hacer cumplir la ley reconocerán 
que la fuerza y las armas de fuego pueden utilizarse solamente de conformidad con los 
principios 13 y 14. 


13. Al dispersar reuniones ilícitas pero no violentas, los funcionarios encargados de hacer 
cumplir la ley evitarán el empleo de la fuerza o, si no es posible, lo limitarán al mínimo 
necesario. 


14. Al dispersar reuniones violentas, los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley 
podrán utilizar armas de fuego cuando no se puedan utilizar medios menos peligrosos y 
únicamente en la mínima medida necesaria. Los funcionarios encargados de hacer cumplir 
la ley se abstendrán de emplear las armas de fuego en esos casos, salvo en las 
circunstancias previstas en el principio 9. 


78 Asimismo, el Comité de Derechos Humanos de Naciones Unidas ha sefialado que existe un deber 
para los Estados de capacitar a personal como oficiales de policia o guardias penitenciarios para disminuir el riesgo 
de violaciones a los derechos humanos (Comité de Derechos Humanos, Comentario General 20/44, 3 de abril de 
1992, párr. 10). En el mismo sentido, la Corte Europea ha sefialado que en los casos de evaluación del uso de la 
fuerza debe tomarse en consideración no sólo las acciones de los agentes del Estado que directamente ejercieron 
las acciones de fuerza, sino además, todas las circunstancias relacionadas con el caso, incluyendo las acciones de 
planeación y control de los hechos bajo examen (ECHR, Case Andronicou and Constantinou v. Cyprus, Judgment 
of October 9, 1997, Reports 1997-VI, no. 52, p. 2059 ff, parr. 171). 


” Corte IDH, Caso del Caracazo. Reparaciones (Artículo 63.1 Convención Americana sobre Derechos 
Humanos). Sentencia de 29 de agosto de 2002. Serie C No. 95, párr. 127. 
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control de orden público; e) la promoción de espacios de comunicación y diálogo previo 
a las manifestaciones, y la actuación de funcionarios de enlace con los manifestantes, 
para coordinar el desarrollo de las acciones de manifestación y protesta y los operativos 
de seguridad pública evitando situaciones de conflicto; f) la identificación de 
responsables políticos a cargo de los operativos de seguridad en las marchas, en 
especial cuando existan marchas programadas o conflictos sociales prolongados, o 
circunstancias que hagan prever riesgos potenciales para los derechos de los 
manifestantes o terceras personas, a fin de que estos funcionarios estén encargados de 
controlar el operativo en el terreno, y hacer cumplir estrictamente las normas sobre uso 
de la fuerza y comportamiento policial; g) el establecimiento de un sistema de sanciones 
administrativas para las fuerzas policiales con instructores independientes y participación 
de las víctimas de abusos o actos de violencia; h) adoptar medidas para impedir que los 
mismos funcionarios policiales o judiciales (jueces o fiscales) involucrados directamente 
en los operativos estén a cargo de investigar irregularidades o abusos cometidos en su 
desarrollo. 


2. Libertad de asociación?* 


69. La Declaración de Naciones Unidas sobre Defensores reafirma que a fin 
de promover los derechos humanos y las libertades fundamentales, todas las personas 
tienen derecho a “formar organizaciones, asociaciones o grupos no gubernamentales, y a 
afiliarse a ellos o a participar en ellos”?º. La libertad de asociarse, en el caso concreto de 
las defensoras y defensores de derechos humanos, constituye una herramienta 
fundamental que permite ejercer de forma plena y cabal la labor de éstos, quienes de 
manera colectiva pueden lograr mayor impacto en sus tareas. En consecuencia, cuando 
un Estado obstaculiza este derecho, en cualquiera de sus esferas, no sólo restringe la 
libertad de asociación, sino que obstruye la labor de promoción y defensa de los 
derechos humanos. 


70. El derecho de asociación, debe entenderse no sólo como el derecho 
que tienen las defensoras y defensores de conformar una organización, sino también 
como el derecho de poner en marcha su estructura interna, programas y actividades. En 
relación ha esto la Corte Interamericana manifestó que: 


La libertad de asociación, en materia sindical, consiste básicamente en la 
facultad de constituir organizaciones sindicales y poner en marcha su estructura 
interna, actividades y programa de acción, sin intervención de las autoridades 
públicas que limite o entorpezca el ejercicio del respectivo derecho. Por otra 
parte, esta libertad supone que cada persona pueda determinar sin coacción 
alguna si desea o no formar parte de la asociación. Se trata, pues, del derecho 
fundamental de agruparse para la realización común de un fin lícito sin presiones 
o intromisiones que puedan alterar o desnaturalizar su finalidad*º. 


71. La Corte Interamericana ha establecido que el derecho a asociarse 
protegido por el artículo 16 de la Convención Americana protege dos dimensiones*!. La 
primera dimensión abarca el derecho y la libertad de asociarse libremente con otras 
personas, sin intervención de las autoridades públicas que limiten o entorpezcan el 





?º La libertad de asociación esta reconocida en la Declaración Americana (Artículo XXI), la Convención 
Americana (Artículo 16) y el Protocolo Adicional a la Convención Americana en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales -Protocolo de San Salvador- (Artículo 8). 


7º ONU, Declaración sobre el Derecho y el Deber de los Individuos, Grupos y las Instituciones de 
Promover y Proteger los Derechos Humanos y las Libertades Fundamentales. Artículo 5. 


*º Corte IDH, Caso Baena Ricardo y Otros. Sentencia 2 de Febrero de 2001. Serie C No. 72, 
párr. 156. 


º! Corte IDH, Caso Huila Tecse vs. Perú. Sentencia 3 de Marzo de 2005. Serie C No. 121, 
párrs. 69 -72. 
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ejercicio del respectivo derecho, lo que representa, por lo tanto, un derecho de cada 
individuo. La segunda, reconoce y protege el derecho y la libertad de buscar la 
realización común de un fin lícito, sin presiones o intromisiones que puedan alterar o 
desnaturalizar su finalidad. En consecuencia, a juicio de la Corte “la ejecución de un líder 
sindical [...] restringe no sólo la libertad de asociación de un individuo, sino también el 
derecho y la libertad de determinado grupo a asociarse libremente, sin miedo o temor, de 
donde resulta que el derecho protegido por el artículo 16 tiene un alcance y un carácter 
especial. Se ponen así de manifiesto las dos dimensiones de la libertad de asociación”*2, 
La misma consecuencia se verifica para cualquier persona que defienda cualquier otro 
tipo de derecho o tema de derechos humanos. 


72. Consecuentemente, la Corte estableció que en su dimensión individual, 
la libertad de asociación no se agota con el reconocimiento teórico del derecho a formar 
sindicatos u organizaciones de derechos humanos, sino que comprende además, 
inseparablemente, el derecho a utilizar cualquier medio apropiado para ejercer esa 
libertad. Por ello, cuando la Convención proclama que la libertad de asociación 
comprende el derecho de asociarse libremente con fines “de cualquier [...] índole”, 
subraya que la libertad para asociarse y la persecución de ciertos fines colectivos son 
indivisibles, de modo que una restricción de las posibilidades de asociarse representa 
directamente, y en la misma medida, un límite al derecho de la colectividad de alcanzar 
los fines que se proponga. 


73. En este sentido, la garantia de que las personas que se asocian con 
fines sindicales serán protegidas contra actos retaliatorios es básica para el ejercicio de 
este derecho. Al respecto, el Comité de Libertad Sindical ha sefialado que 


[ulho de los principios fundamentales de la libertad sindical es que los 
trabajadores gocen de protección adecuada contra los actos de discriminación 
antisindical en relación con su empleo -tales como el despido, descenso de 
grado, traslado y otras medidas perjudiciales- y que dicha protección es 
particularmente necesaria tratándose de delegados sindicales, porque para poder 
cumplir sus funciones sindicales con plena independencia deben tener la garantia 
de que no serán perjudicados en razón del mandato que detentan en el 
sindicato. El Comité ha estimado que tal garantia, en el caso de dirigentes 
sindicales, es también necesaria para dar cumplimiento al principio fundamental 
de que las organizaciones de trabajadores han de contar con el derecho de 
escoger a sus representantes con plena libertad*º. 


74. Sobre este punto es importante destacar la necesidad de que las 
medidas de protección o tutela para delegados sindicales no se restrinjan 
irrazonablemente. La tutela sindical debe comprender también garantías que incluyan a 
los dirigentes de los sindicatos minoritarios o en formación, pues en ocasiones las 
acciones de hostigamiento tienen el acuerdo de las estructuras sindicales existentes en 
connivencia con empresas o con el Estado. Al respecto, el Comité de Libertad Sindical 
sostuvo que 


todas las medidas adoptadas contra trabajadores que deseasen constituir 
organizaciones de trabajadores al margen de la organización sindical existente 
son incompatibles con el principio según el cual los trabajadores deben tener el 
derecho de constituir, sin autorización previa, las organizaciones de su elección 





2 Corte IDH, Caso Huila Tecse vs. Perú. Sentencia 3 de Marzo de 2005. Serie C No. 121. párr. 69. 


8º Comité de Libertad Sindical, Recopilación de decisiones sobre libertad sindical, 1985, párr. 724. 
Entre las acciones que pueden considerarse violatorias del derecho a la libertad sindical, la CIDH ha incluido, por 
ejemplo, cuestiones tales como detenciones arbitrarias, amenazas de muerte, atentados contra la vida y despidos 
arbitrarios de líderes sindicales, y también descuentos de sueldos a quienes participan en Asambleas gremiales, 
discriminación laboral contra los afiliados al Sindicato, etc. Cfr. CIDH, Informe sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en Guatemala (1993), Capítulo IX. Doc. OEA/Ser.L/V/I1.83, Doc. 16 rev., 1 junio 1993. 
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y afiliarse libremente a ellas?*. Asimismo, expresó que “nadie debería sufrir 
perjuício alguno en su empleo a causa de su afiliación sindical, incluso si el 
sindicato de que se trata no está reconocido por el empleador como 
representando la mayoría de los trabajadores interesados*º. 


75. Por otro lado, en su dimensión social, la libertad de asociación, de 
acuerdo con la Corte Interamericana, es un medio que permite a los integrantes de un 
grupo o colectividad alcanzar determinados fines en conjunto y beneficiarse de los 
mismos, que para el caso que nos ocupa es la promoción y protección de los derechos 
humanos. La Corte Interamericana, recogiendo parámetros establecidos por el Comité de 
Libertad Sindical y la Corte Europea de Derechos Humanos, ha sefialado que la libertad 
sindical sólo puede ejercerse en una situación en que se respete y garantice plenamente 
los derechos humanos fundamentales, en particular los relativos a la vida y a la 
seguridad de la persona. Se deriva entonces de tal derecho, la obligación estatal de 
garantizar que las personas puedan ejercer libremente su libertad de asociación sin temor 
de que serán sujetos a violencia alguna, de lo contrario, se podría disminuir la capacidad 
de las agrupaciones de organizarse para la protección de sus intereses**, 


76. Así, cualquier acto que tienda a impedir asociarse a las defensoras y 
defensores, o de cualquier manera, hacer efectivos los fines para los cuales formalmente 
se han asociado, es un ataque directo a la defensa de los derechos humanos. Los actos 
de violencia que tienden a desincentivar la afiliación o el accionar de las organizaciones 
de derechos humanos están prohibidos por el derecho internacional y podrían generar 
responsabilidad internacional del Estado. Igualmente, la Comisión ha encontrado como 
afectación directa del derecho a la asociación el hecho de que una defensora o defensor 
deba exiliarse a causa de amenazas contra su vida ocasionadas como represalia por su 
trabajo?”. 


77. La Comisión encuentra que los Estados tiene la facultad para 
reglamentar la inscripción, vigilancia y control de organizaciones dentro de sus 
jurisdicciones, incluyendo las organizaciones de derechos humanos. No obstante, el 
derecho de asociarse libremente sin interferencias prescribe que los Estados deben 
asegurar que dichos requisitos legales no impedirán, retrasarán o limitarán la creación o 
funcionamiento de estas organizaciones, so pena de incurrir en responsabilidad 
internacional. En este sentido, las formalidades prescritas en las reglamentaciones 
nacionales acerca de la constitución y del funcionamiento de las organizaciones no 
gubernamentales, sindicatos y otras organizaciones son compatibles con las 
disposiciones de los instrumentos del Sistema Interamericano, siempre y cuando esas 
disposiciones reglamentarias no se hallen en contradicción con las garantias prescritas 
en dichos convenios. Por ejemplo, imponiendo trabas arbitrarias y abusivas al derecho a 
la asociación y al libre funcionamiento de las organizaciones. 





8* Comité de Libertad Sindical, Caso 1594, Cote d"lvore. En idéntico sentido, sefialó el Comité que 
“toda medida tomada contra los trabajadores por haber tratado de constituir o reconstituir organizaciones de 
trabajadores (fuera de la organización sindical oficial) es incompatible con el principio de que los trabajadores 
deben tener el derecho de constituir, sin autorización previa, las organizaciones que estimen convenientes y de 
afiliarse a ellas” (CLS, 301) y que “deben tomarse las medidas necesarias, de manera que los dirigentes sindicales 
que han sido despedidos por actividades relacionadas con la creación del sindicato sean reintegrados a sus 
cargos, si así lo desean” (CLS, 302). 


88 Comité de Libertad Sindical, Recopilación de decisiones sobre libertad sindical, 1985, párr. 693. 
8 Corte IDH, Caso “Huila Tecse vs. Perú”. Sentencia 3 de marzo de 2005. Serie C No. 121. párr. 77. 


8” CIDH, Informe Nº 31/96, Caso 10.526, (Guatemala), 16 de octubre de 1996, Párr. 119. En el 
mismo sentido ver Informe de Fondo Nº 49/99, Caso 11.610, Loren Laroye Riebe Star, Jorge Barón Guttlein y 
Rodolfo Izal Elorz (México), 13 de abril de 1999. 


de remoção 
de barreiras 
físicas que 
impedem ou 
dificultam a 
locomoção 
das pessoas 
portadoras de 
deficiência, 
ampliando o 
acesso às 
cidades 
históricas, 
turísticas, 
estâncias 
hidrominerais 
e grandes 
centros 
urbanos, 
como vistos 
no projeto 
"Cidade para 
todos”. 


remoção de 
barreiras 
arquitetônicas, 
ambientais, de 
transporte e de 
comunicação 
para garantir o 
acesso da pessoa 
portadora de 
deficiência aos 
serviços e áreas 
públicas e aos 
edifícios 
comerciais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


inclusive roletas, ou criar espaço 
paralelo para passagem de 
pessoas com deficiência, 
obedecendo-se as normas de 
acessibilidade e priorizando-se 
ônibus dotado de piso baixo. 


Garantir a criação de normas que 


disponham sobre acessibilidade, 
tornando obrigatória a realização 
de adaptações necessárias no 
transporte coletivo rodoviário e 
aquaviário, intermunicipal e 
interestadual. 

IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 


1. garantir o cumprimento de 
toda legislação relativa as 
pessoas com deficiência, 
especialmente a Lei federal 
7.853/89, o Decreto 3.298/00 
que garante acessibilidade 
arquitetônica, urbanística, 
transporte e comunicação, 
aperfeiçoamento do Decreto 
3.298/99 para que contemple 
todas as pessoas com 
deficiência, inclusive autistas, 
pessoas com baixa visão, 
renais crônicos, portadores 
de HIV e hepatites; 

(2) 

1. Discutir sobre questões 
como: Políticas Públicas 
cujas diretrizes não temos 


trabalho em elaboração permanente 


consonância com a Lei nº 7.853/89 e o Decreto nº 3.298/99, que definem a coordenação superior dos assuntos, das 
ações governamentais e das medidas referentes à pessoa portadora de deficiência a cargo da Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE). Atende, ao que estabelece o artigo 22 da Lei nº 
10.098/00, que determina a implantação de normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade. 


A Política Nacional de Acessibilidade é considerada também no trabalho desenvolvido pelas Secretarias Nacionais de 
Programas Urbanos e pela Secretaria Nacional da Habitação, do Ministério das Cidades. O cumprimento do Estatuto das 
Cidades exige que todos os municípios com mais de 20 mil habitantes tenham os seus Planos Diretores aprovados até 
2005. Nestes planos, o Ministério das Cidades procura inserir as diretrizes da política para as pessoas com deficiência 
tanto nos instrumentos urbanísticos como nos Códigos de Obras ou de Posturas. A Secretaria Nacional de Programas 
Urbanos está elaborando um Manual de Referência para ajudar os municípios na elaboração dos Planos Diretores, 
indicando o “novo conceito” de acessibilidade para pessoas com deficiência. Nas cidades acima de 500 mil habitantes, o 
Estatuto das Cidades prevê a elaboração de Planos Diretores de Transporte e Trânsito, onde a Semob procurará inserir 
o conceito de acessibilidade para as pessoas com deficiência, bem como em todas as ações e programas onde há 
interferências físicas, tanto nos espaços urbanos como nos edifícios públicos. 


Considerando a transversalidade do tema, a Corde estabeleceu um processo de discussão para a elaboração do 
Programa com base na articulação entre esferas do governo e da sociedade. O Programa Nacional de Acessibilidade 
abrange quatro ações: 


e Capacitação e especialização de técnicos e agentes sociais em acessibilidade; 
e Apoio a projetos de acessibilidade para pessoas com restrição de mobilidade e deficiência; 
e Publicidade de utilidade pública (campanhas educativas sobre acessibilidade); 


e Gestão e administração do programa (inclui eventos, estudos e pesquisas e edição e publicação de livros ou 
cartilhas sobre acessibilidade). 


As estratégias de ação do Programa Nacional de Acessibilidade são as seguintes: 


1. criação de mecanismos que impulsionem o direito de acesso ao meio físico, transporte, comunicação, informação e 
ajudas técnicas; 


2. promoção da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3. sensibilização de outros setores do governo federal da importância de ações conjuntas; 


4. contribuição para a democratização da informação, acessível a todos, disponibilizando o maior número possível de 
informações referentes à acessibilidade e o estímulo ao intercâmbio do conhecimento e de experiências; 


adequação de estabelecimentos de ensino, seus equipamentos e mobiliários; 
capacitação e aperfeiçoamento de técnicos e agentes sociais em acessibilidade; 
adequação de infra-estrutura esportiva e de lazer para pessoas portadoras de deficiência; 
fomento ao turismo acessível; 
fomento ao turismo ecológico acessível; 

. adequação do patrimônio histórico, artístico e cultural; 

. fomento à acessibilidade ao livro e ao acervo bibliográfico; 

. promoção da acessibilidade à informação e comunicação; 
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24 
Cc. Derecho a la libertad de expresión* 


78. En relación a este derecho, la Corte Interamericana ha establecido su 
alcance no solo como el derecho y la libertad de expresar su propio pensamiento, sino 
también el derecho y la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de 
toda índole*º, Asimismo, la Corte ha determinado que la libertad de expresión tiene un 
carácter individual y un carácter social y por esto: 


Ésta requiere, por un lado, que nadie sea arbitrariamente menoscabado o 
impedido de manifestar su propio pensamiento y representa, por tanto, un 
derecho de cada individuo; pero implica también, por otro lado, un derecho 
colectivo a recibir cualquier información y a conocer la expresión del 
pensamiento ajeno*º. 


79. La Libertad de expresión es otro de los derechos consustanciales a la 
labor de las defensoras y defensores de derechos humanos. La Corte Interamericana ha 
manifestado que la libertad de expresión, “es un derecho fundamental en el desarrollo de 
una sociedad democrática, es indispensable para la formación de la opinión pública. Es 
también condítio sine qua non para que los partidos políticos, los sindicatos, las 
sociedades científicas y culturales, y en general, quienes deseen influir sobre la 
colectividad puedan desarrollarse plenamente. Es, en fin, condición para que la 
comunidad, a la hora de ejercer sus opciones esté suficientemente informada. Por ende, 
es posible afirmar que una sociedad que no está bien informada no es plenamente 
libre?!, Como se indica a continuación, en el caso de las defensoras y defensores de 
derechos humanos el ejercicio de este derecho puede verse restringido no sólo en su 
aspecto individual (posibilidad de expresar ideas) sino también en su aspecto social o 
colectivo (posibilidad de buscar y recibir información). 


80. La Comisión reitera que el poder coactivo del Estado puede ejercerse 
afectando la libertad de expresión de las defensoras y defensores mediante el uso de 
leyes penales como instrumento para silenciar a quienes ejercen su derecho a expresarse 
críticamente acusándolos a través de tipos penales como “incitar a la rebelión”, “difundir 
informaciones falsas” y “daniar la reputación del país”º2. 


81. En consecuencia, no puede legitimamente imponerse una sanción que 
impida o restrinja la labor crítica necesaria de las defensoras y defensores de derechos 
humanos cuando realizan el escrutinio de las personas que ejercen cargos públicos. Una 
sanción desmedida puede provocar el silenciamiento de tales críticas. Al restringir la 
libertad de expresión de esta forma se transforma a la democracia en un sistema donde 
el autoritarismo y las violaciones a los derechos humanos encuentran un terreno fértil 
para imponerse sobre la voluntad de la sociedad. 





8 Los artículos IV de la Declaración y 13 de la Convención Americana protegen el derecho a la libertad 
de expresión. La Carta Democrática Interamericana establece en su artículo cuarto que: “Son componentes 
fundamentales del ejercicio de la democracia la transparencia de las actividades gubernamentales, la probidad, la 
responsabilidad de los gobiernos en la gestión pública, el respeto por los derechos sociales y la libertad de 
expresión y de prensa”. 


8º Corte IDH, Caso “La Última Tentación de Cristo”. Sentencia de 5 de febrero de 2001. Serie C No 
73, párrafo 64. Caso Ricardo Canese Vs. Paraguay. Sentencia de 31 de agosto de 2004. Serie C No. 111, 
párr. 77. 


9º Corte IDH. Opinión Consultiva. 5/85 “La colegiación Obligatoria de Periodistas”. 13 de noviembre de 
1985. Serie A No. 5. párr. 30 


*' Corte IDH. Caso Ivcher Bronstein. Sentencia de 6 de febrero de 2001. Serie C No. 74. párr.149 


*2 ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2004, Doc 
E/CN.4/2005/101. párr. 54 
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82. Por tales razones, la Comisión ha manifestado: 


[Lla obligación del Estado de proteger los derechos de los demás se cumple 
estableciendo una protección estatutaria contra los ataques intencionales al 
honor y a la reputación mediante acciones civiles y promulgando leyes que 
garanticen el derecho de rectificación o respuesta. En este sentido, el Estado 
garantiza la protección de la vida privada de todos los individuos sin hacer un 
uso abusivo de sus poderes coactivos para reprimir la libertad individual de 
formarse opinión y expresarla??. 


1. Acceso a la información pública 


83. Otro de los temas prioritarios para la actuación de las defensoras y 
defensores se relaciona con el ejercicio del derecho de acceso a la información pública. 
El interés preferentemente tutelado en el artículo 13 de la Convención es la formación de 
la opinión pública a través del intercambio libre de información y una crítica democrática 
de la administración pública**. 


84. La Corte Interamericana ha sefialado que el acceso a la información en 
poder del Estado se constituye como un derecho fundamental de los individuos y que los 
Estados están obligados a garantizarlo”*. El derecho de acceso a la información es 
prioritario porque contribuye a combatir la corrupción y a la defensa de los derechos 
humanos. El acceso a la información pública se ha mostrado como una herramienta útil 
para contribuir al conocimiento social de violaciones de derechos humanos ocurridas en 
el pasado. Pero también, un efectivo ejercicio de este derecho puede coadyuvar a 
prevenir posibles nuevas violaciones. 


85. La elaboración de un régimen de acceso a la información que cumpla 
con los requisitos de la Convención Americana sobre Derechos Humanos es una tarea 
más compleja que la de simplemente declarar que el público puede tener acceso a la 
información en poder del Estado. Existen características legislativas y procesales 
específicas que deben estar implícitas en todo régimen de acceso a la información, 
incluido el principio de la máxima divulgación, la presunción del carácter público con 
respecto a las reuniones y los documentos fundamentales, amplias definiciones del tipo 
de información a la que se puede tener acceso, tarifas y plazos razonables, un examen 
independiente de las denegaciones de acceso y sanciones por incumplimiento?*. 


86. En junio de 2003, la Asamblea General de la OEA reconoció la 
importancia del acceso a la información con la adopción de la Resolución AG/Res.1932 
(XXXIII-0/03). En esta Resolución, la Asamblea General reafirmó la declaración del 
artículo 13 de la Convención Americana de que todos tienen libertad de procurar, recibir 
y difundir información y sostuvo que el acceso a la información pública es un requisito 
del ejercicio mismo de la democracia”. Además, la Asamblea General reiteró que los 
Estados están obligados a respetar y fomentar el acceso de todos a la información 





ºº CIDH, Informe Anual de la Relatoria Especial para la Libertad de Expresión, 2000, Capítulo II, 
párr. 45. 


** Corte IDH, Opinión Consultiva OC-5/85 Serie A, No. 5, párr. 69: “El concepto de orden público 
reclama que dentro de una sociedad democrática se garanticen las mayores posibilidades de circulación de 
noticias, ideas, opiniones, así como el más amplio acceso a la información por parte de la sociedad en su 
conjunto. La libertad de expresión por lo tanto, se inserta en el orden público primario y radical de la democracia, 
que no es concebible sin el debate libre y sin que la disidencia tenga pleno derecho a manifestarse. [...]Tal como 
está concebido en la Convención Americana, [es necesario] que se respete escrupulosamente el derecho de cada 
ser humano de expresarse libremente y el de la sociedad en su conjunto de recibir información.” 


98 Corte IDH, Opinión Consultive OC-5/85, Serie A. No. 5, párr. 70. 


º8 El desarrollo de estos conceptos en CIDH, Informe Anual de la Relatoria Especial para la Libertad de 
Expresión, 2003, Capítulo IV, párr. 32 y ss. 


º” OEA, Asamblea General, resolución AG/RES. 1932 (XXXIII-0/03), párr. 1. 
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pública y de promover la adopción de toda medida legislativa y de otro tipo necesaria 
para garantizar su reconocimiento y aplicación efectiva. En junio de 2004, la Asamblea 
General de la OEA aprobó la Resolución 2057, titulada “Acceso a la Información Pública: 
Fortalecimiento de la Democracia”. En esta Resolución se amplían los esfuerzos 
establecidos por la anterior resolución sobre la materia y se exhorta a los Estados 
miembros de la OEA a implementar las leyes u otras disposiciones que brinden a los 
ciudadanos un amplio acceso a la información pública. En ambas resoluciones la 
Asamblea General resolvió “encomendar a la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos que, a través de la Relatoría para la Libertad de Expresión, continúe incluyendo 
en su informe anual un informe sobre el acceso a la información pública en la región”. 


2. Acción de hábeas data 


87. El concepto de “acceso a información" muchas veces se confunde con 
el concepto de "hábeas data". La CIDH ha entendido que “acceso a información" se 
refiere a la información en el poder del Estado que debe ser pública. Una acción de 
hábeas data tiene que ver con el derecho de toda persona a acceder a información sobre 
sí misma y a modificar, anular o rectificar esta información cuando sea necesario”º. 


88. La Comisión reitera que toda persona tiene el derecho a conocer la 
información de inteligencia que se haya recogido a su respecto, inclusive y sobre todo 
cuando no existe un proceso penal basado en esa información!ºº. Precisamente, el 
Artículo XXIV de la Declaración Americana garantiza a todo individuo el derecho de 
petición y el Artículo 25 de la Convención Americana garantiza el derecho a un recurso 
fácil y rápido contra actos que atenten contra sus libertades fundamentales. 


89. Por otro lado, la Comisión considera que el derecho a la vida privada 
también garantiza a las personas el derecho a saber sin demora que el Estado decidió 
recoger información sobre ellas, inclusive para evitar que esa información contenga 
errores. En este sentido, la CIDH ha establecido que cada persona tiene derecho a 
conocer la información que se tiene sobre sí, mediante el ejercicio de una acción rápida, 
sencilla y eficaz. La acción de "hábeas data”, como ha sido definida antes, se erige 
sobre la base de tres premisas!º!: 1) el derecho de cada persona a no ser perturbado en 
su privacidad, 2) el derecho de toda persona a acceder a información sobre sí misma en 
bases de datos públicos y privados para modificar, anular o rectificar información sobre 
su persona por tratarse de datos sensibles!º, falsos, tendenciosos o discriminatorios!*; 
y 3) el derecho de las personas a utilizar la acción de hábeas data como mecanismo de 
fiscalización!?. En afios recientes, el recurso de acción de hábeas data se ha tornado en 
un instrumento fundamental para la investigación de violaciones de derechos humanos 
cometidas durante las dictaduras militares del pasado en las Américas. Familiares de 
desaparecidos han Ilevado adelante acciones de hábeas data para obtener información 
vinculada al comportamiento del Gobierno, para conocer el destino de los desaparecidos 





“8 fhíd., párr. 2. 


ºº CIDH, Informe Anual de la Relatoria Especial para la Libertad de Expresión, 2003, Capítulo IV, 
nota 72. 


10º CIDH, Informe sobre Colombia 1999, Capítulo VII Defensores de los Derechos Humanos, párr. 58. 
OEA/Ser.L/V/11.102. 


101 Ver CIDH Informes Anuales de la Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, afios 2000, 2001 
y 20083. 


102 Se entiende por “dato sensible” toda aquella información relacionada con la vida íntima de la 
persona. 


'93 Yéase Alicia Pierini, Valentin Lorences y María Inés Tornabene. Habeas Data: Derecho a la 
Intimidad. Editorial Universidad, Buenos Aires, 1999, pág. 16. 


'% Véase, Víctor Abramovich y Christian Courtis, E/ acceso a la información como derecho, CELS, 
2000, pág. 7. 
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y para determinar responsabilidades. Esas acciones, por ende, constituyen un medio 
importante para garantizar el “derecho a la verdad”'S, 


90. Tanto para el acceso a la información pública como para el ejercicio de 
la acción de hábeas data, la Comisión entiende que podrían existir ciertos casos 
específicos en que las fuerzas de seguridad del Estado no tendrían que revelar la 
información, por ejemplo, cuando la divulgación de esa información pueda poner en 
peligro la seguridad nacional. Pero las fuerzas de seguridad no pueden decidir 
discrecionalmente si divulgan o no la información, sin ningún control externo. En este 
sentido, la CIDH ha establecido: 


En el contexto de la lucha contra el terrorismo, los gobiernos con frecuencia 
tratan de restringir el acceso a amplias categorías de información relacionadas 
con la investigación de los sospechosos de terrorismo, la reunión de inteligencia 
y la ejecución de medidas policiales y militares. En algunos de estos casos, el 
gobierno puede tener una necesidad legítima de mantener en secreto la 
información para proteger la seguridad nacional y el orden público. Al mismo 
tiempo, la necesidad de información por parte del público es más importante 
ahora pues las medidas antiterroristas pueden estar sujetas a abuso y el público 
y la prensa son algunos de los controles más sustanciales de un comportamiento 
abusivo del Estado!º8, 


91. El artículo 13.2 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
establece las circunstancias en las que los Estados pueden denegar el acceso público a 
información sensible y cumplir no obstante con sus obligaciones según el derecho 
internacional. A este respecto, la Convención establece que las restricciones deben 
estar expresamente definidas en la ley y deben ser “necesarias para asegurar: a) el 
respeto a los derechos o a la reputación de los demás, o b) la protección de la seguridad 
nacional, el orden público o la salud o la moral públicas”. De este principio se deriva!” 
que las excepciones deben estar establecidas en la legislación, que habrá de ser 
detenidamente redactada y ampliamente divulgada, y aprobada por mecanismos 
formales establecidos en los sistemas jurídicos!º. La Corte Interamericana decidió en 
1985 que las limitaciones a los derechos que otorga el artículo 13 “deben establecerse 
con arreglo a ciertos requisitos de forma que atafien a los medios a través de los cuales 





"98 Véase, por ejemplo, Corte IDH, Caso Barrios Altos (Chumbipuma Aguirre y otros vs. Perú) Sentencia 
del 14 de marzo de 2001, Serie C Nº 75. La Comisión Interamericana de Derechos Humanos argumentó ante la 
Corte Interamericana en el caso Barrios Altos que: 


El derecho a la verdad está basado en los Artículos 8 y 25 de la Convención, por cuanto 
ambos son “fundamentales” en el establecimiento judicial de los hechos y circunstancias 
que rodearon la violación de un derecho fundamental. Además... este derecho está 
fundado en el artículo 13.1 de la Convención, por cuanto reconoce el derecho a buscar y 
recibir información... en virtud de este artículo, es una obligación positiva del Estado 
garantizar la información esencial para la protección de los derechos de las víctimas, 
garantizar la transparencia en el gobierno y la protección de los derechos humanos. (párr. 
45). 


'06 CIDH, Informe sobre Terrorismo y Derechos Humanos, párr. 327. Ver también, CIDH, Informe Anual 
de la Relatoria Especial para la Libertad de Expresión, 2003, Capítulo IV, párrafo 41 y ss. 


'7 José Antonio Guevara, "El Secreto Oficial," en Derecho de la Información: Conceptos Básicos, 
Colección Encuentros, Ecuador, agosto de 20083, págs. 438-439. 


' Ihid, nota 342. Guevara observa que la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha establecido 
que “La expresión “leyes”, en el marco de la protección a los derechos humanos, carecería de sentido si con ella 
no se aludiera a la idea de que la sola determinación del poder público no basta para restringir tales derechos. Lo 
contrario equivaldria a reconocer una virtualidad absoluta a los poderes de los gobernantes frente a los 
gobernados. En cambio, el vocablo “leyes” cobra todo su sentido lógico e histórico si se le considera como una 
exigencia de la necesaria limitación a la interferencia del poder público en la esfera de los derechos y libertades de 
la persona humana. La Corte concluye que la expresión “leyes”, utilizada por el artículo 30, no puede tener otro 
sentido que el de ley formal, es decir, norma jurídica adoptada por el órgano legislativo y promulgada por el Poder 
Ejecutivo, según el procedimiento requerido por el derecho interno de cada Estado”, Corte Interamericana de 
Derechos Humanos, La Palabra “Leyes” en el artículo 30 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, 
Opinión Consultiva OC-6/86, 9 de mayo de 1986, Corte IDH (Ser.A) No. 6 (1986). 
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se manifiestan y condiciones de fondo, representadas por la legitimidad de los fines que, 
con tales restricciones, pretenden alcanzarse”'ºº, 


92. Citando los Principios de Johannesburg sobre Seguridad Nacional, la 
CIDH ha agregado: 


la mayor parte de las leyes sobre acceso a la información contienen excepciones 
que permiten al Estado negar la divulgación de información con el fundamento 
de que ello podría perjudicar la seguridad nacional del Estado o su capacidad de 
mantener el orden público. Estas excepciones deben aplicarse sólo a la 
información que claramente afecta a la seguridad nacional definida por el 
principio 2 (solo se admite una restricción sobre la base de la seguridad nacional 
salvo que su propósito genuino sea proteger la existencia del país o su 
integridad territorio contra el uso o amenaza de uso de la fuerza...)!'º, 


93. La Comisión entiende que para asegurar la protección y promoción de 
los derechos humanos, el Estado debe crear un mecanismo que permita a todas las 
personas tener acceso expedito a la información pública y sobre la que existe en torno a 
ellas. Ese control independiente es necesario para garantizar que las fuerzas de 
seguridad actúan dentro de sus competencias y de acuerdo con los procedimientos 
adecuados para recoger información de inteligencia!!", 


D. Derecho a la privacidad y a la protección de la honra y la dignidad"'? 


94. Las defensoras y defensores para desarrollar con libertad su trabajo 
requieren una protección adecuada por parte de las autoridades estatales, que garantice 
que no serán víctimas de injerencias arbitrarias en su vida privada ni ataques a su honra 
y dignidad. Este derecho incluye la protección estatal contra actos de hostigamiento e 
intimidación, agresiones, seguimientos, intervención de correspondencia y de 
comunicaciones telefónicas y electrónicas y actividades de inteligencia ilegales. La 
experiencia de la Comisión indica que en varios países de la región las personas cercanas 
a las defensoras y defensores son violentadas en sus derechos a la privacidad y 
protección de la honra y dignidad con el propósito de interferir en las actividades de sus 
familiares. Por esta causa, la protección debe ser garantizada tanto frente a los ataques 
dirigidos contra las defensoras y defensores, así como aquellos ataques dirigidos a sus 
familiares. 


95. Al respecto, la Representante Especial de la ONU ha determinado que 
“estos tipos de hostigamientos tienen graves consecuencias para las defensoras y 
defensores de derechos humanos; los estigmatiza, les hace correr riesgos y en algunas 
ocasiones les ha obligado a abandonar su trabajo y esconderse. Aunque en muchos 
casos las acusaciones resultaron infundadas, las víctimas no recibieron ninguna disculpa 
de las autoridades. Estas agresiones constituyen atentados graves que merman la 
credibilidad y la integridad de la labor relativa a los derechos humanos a los ojos del 
público”"'3, 





'99 Corte IDH, Opinión Consultiva OC-5/85, párr. 37. 


4º CIDH, Informe sobre Terrorismo y Derechos Humanos, párr. 330. Ver también, CIDH, Informe Anual 
de la Relatoría Especial para la Libertad de Expresión, 2003, Capítulo IV, párr. 41 y ss. 


1 CIDH, Informe sobre Colombia 1999, Capitulo VI Defensores de los Derechos Humanos, párr. 59. 
OEA/Ser. L/V/11.102. 


2 Este derecho se encuentra protegido tanto por la Declaración como por la Convención Americanas 
(artículos V, IX y X y 11 respectivamente), y contiene provisiones que protegen los derechos de las personas 
tanto a la inviolabilidad de su domicilio como de su correspondencia. 


“3 ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2004, Doc. 
E/CN.4/2005/101. párr. 55. 
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96. La Comisión ha encontrado, por ejemplo, que constituye una violación 
al derecho contenido en el artículo 11 de la Convención que el Estado use su sistema 
penal para imputar a un defensor de derechos humanos con la única finalidad de 
hostigarlo e impedirle su trabajo. Así, en un caso individual, la Comisión encontró que “el 
hecho de que se hayan abierto la cantidad de averiguaciones previas y de causas 
penales, que haya existido una sucesión de juícios seguida a una declaración de 
inocencia, que los mismos afecten a una misma persona, y que esa persona haya sido 
absuelta en todas las causas que hasta el momento se han decidido, hace igualmente 
presumir que han existido acosos y hostigamientos” "14, 


97. Igual protección requieren las defensoras y defensores en contra de 
allanamientos o cateos ilegales tanto en sus residencias como sitios de trabajo, lo cual 
incluye en especial, las sedes de las organizaciones de derechos humanos. La Comisión 
ha indicado que la inviolabilidad del domicilio es una de las garantias implícitas del 
artículo 8 de la Convención. Este derecho, además de operar como una garantia del 
derecho a la privacidad, es una garantía del debido proceso en tanto establece un límite 
legal a la recolección de la prueba incriminatoria de un individuo imputado de un delito. 
Para el caso que se realice el allanamiento de un domicilio incumpliendo con los 
procedimientos constitucionales apropiados, tal garantía impide que la prueba obtenida 
sea valorada en una decisión judicial posterior. De este modo, en la práctica opera como 
una regla de exclusión de la evidencia obtenida ilegalmente! ?º. 


98. En cuanto al derecho a la honra y dignidad de defensoras y defensores 
de derechos humanos, la Comisión indicó en un caso contencioso sobre un grupo de 
defensores que se había vulnerado dicho derecho al haberse llevado a cabo una 
"campafia de desprestigio emprendida por el Estado en su contra (...) que se les 
presentó a la opinión pública como transgresores irresponsables y como una amenaza 
para la paz”, y también porque “fueron expuestos a la opinión pública [nacional] e 
internacional como peligrosos delincuentes; sin embargo, en virtud del proceder de las 
autoridades al expulsarlos sumariamente, jamás tuvieron la oportunidad de defenderse 
de los graves cargos criminales en su contra”!1º, 


99. En el mismo sentido, la Comisión ha encontrado que existe violación 
del derecho a la honra de defensoras y defensores de derechos en casos en que las 
autoridades estatales rinden declaraciones o emiten comunicados en los que se incrimina 
públicamente a una defensora o defensor de hechos que no han sido judicialmente 
comprobados!!”. Asimismo, la Comisión reitera que no debe tolerarse ningún intento de 
parte de autoridades estatales por poner en duda la legitimidad del trabajo de las 
defensoras y defensores de derechos humanos y sus organizaciones. La Comisión 
considera que toda institución que actúa en asuntos públicos puede ser materia de 
escrutinio público. Sin embargo, estas críticas deben ser realizadas de manera 
responsable por las autoridades estatales. Cuando estas críticas tengan lugar se debe 
tener en cuenta la obligación del Estado de respetar y proteger la legítima labor de 
protección de los derechos humanos, el contexto político en el que se realizan las 
críticas y la búsqueda de la verdad como objetivo principal de dichos reproches. La CIDH 
ha indicado que los funcionarios públicos deben abstenerse de hacer declaraciones que 
estigmaticen a las defensoras y defensores o que sugieran que las organizaciones de 





“4 CIDH, Informe Nº 43/96, Caso 11.430 (México), 15 de octubre de 1996, párr. 47. 
“5 CIDH, Informe Nº 1/95 (Fondo), Caso 11.006 (Perú), 7 de febrero de 1995. 


"6 Informe de Fondo Nº 49/99, Caso 11.610, Loren Laroye Riebe Star, Jorge Barón Guttlein y Rodolfo 
Izal Elorz (México), 13 de abril de 1999, párr. 95. 


"7 CIDH, Informe Nº 43/96, Caso 11.430 (México), 15 de octubre de 1996, párr. 76. 
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derechos humanos actúan de manera indebida o ilegal, solo por el hecho de realizar sus 
labores de promoción o protección de derechos humanos! ?8. 


100. Igualmente, la Comisión reconoce que las fuerzas de seguridad del 
Estado pueden verse en la necesidad de realizar operaciones de inteligencia, de acuerdo 
con la ley, para combatir el delito o proteger el orden constitucional, para facilitar 
procesos penales y operaciones militares concretas y legales!'º. Sin embargo, la 
Comisión reitera su preocupación ante el hecho de que las fuerzas de seguridad de los 
Estados dirijan sus actividades de inteligencia contra las organizaciones de derechos 
humanos y sus miembros exclusivamente en razón de sus actividades!?º, La Comisión 
subraya que de acuerdo a sus obligaciones en materia de derechos humanos, el Estado 
no puede mantener expedientes de inteligencia como medio de control de la información 
general relacionada con la ciudadanía!?!. 





“8 CIDH, Informe Anual 2005, OEA/Ser.L/V/11.125. Doc. 7, 27 de febrero de 2006, Capítulo IV, 
párr. 35. 


“9 La Corte Interamericana se ha referido a la legitimidad y limites de las actividades de inteligencia en 
los siguientes términos: 


La Corte considera que las actividades de las fuerzas militares y de la policia, y de los 
demás organismos de seguridad, deben sujetarse rigurosamente a las normas del orden 
constitucional democrático y a los tratados internacionales de derechos humanos y de 
Derecho Internacional Humanitario. Esto es especialmente válido respecto a los organismos 
y las actividades de inteligencia. Estos organismos deben, inter alia: a) ser respetuosos, en 
todo momento, de los derechos fundamentales de la personas, y b) estar sujetos al control 
de las autoridades civiles, incluyendo no solo las de la rama ejecutiva, sino también las de 
los otros poderes públicos, en lo pertinente. Las medidas tendientes a controlar las labores 
de inteligencia deben ser especialmente rigurosas, puesto que, dadas las condiciones de 
reserva bajo las que se realizan esas actividades, pueden derivar hacia la comisión de 
violaciones de los derechos humanos y de ilícitos penales. 


Corte IDH, Caso Myrna Mack Chang. Sentencia de 25 de noviembre de 2003. Serie C No. 101. 
párr. 284. 


'20 En el Informe sobre Derechos Humanos y Terrorismo, la Comisión afirmó que: 


En el contexto de la lucha contra el terrorismo, los gobiernos con frecuencia tratan de 
restringir el acceso a amplias categorías de información relacionadas con la investigación de 
los sospechosos de terrorismo, la reunión de inteligencia y la ejecución de medidas 
policiales y militares. En algunos de estos casos, el gobierno puede tener una necesidad 
legítima de mantener en secreto la información para proteger la seguridad nacional y el 
orden público. Al mismo tiempo, la necesidad de información por parte del público es más 
importante ahora pues las medidas antiterroristas pueden estar sujetas a abuso y el público 
y la prensa son algunos de los controles más sustanciales de un comportamiento abusivo 
del Estado. 


CIDH, Informe sobre Terrorismo y Derechos Humanos, OEA/ser.L/V/Ill., Doc. 5 rev. 1 corr., 22 de 
octubre de 2002, párr. 327. 


'22 La Comisión ha resaltado que: 


En los casos en que las entidades del Estado o del sector privado obtienen datos indebida 
y/o ilegalmente, el peticionario debe tener acceso a esa información, aunque sea clasificada, 
para que las personas tengan control sobre los datos que las afectan. La acción de habeas 
data como mecanismo para garantizar la responsabilidad de los organismos de seguridad e 
inteligencia dentro de este contexto, ofrece mecanismos para verificar que los datos 
personales se han recogido legalmente. La acción de habeas data da derecho a la parte 
perjudicada o a sus familiares a determinar el propósito para el que se recabaron los datos 
y, Si se recabaron ilegalmente, determinar si las partes responsables deben ser castigadas. 
La divulgación pública de prácticas ilegales en la recolección de datos personales puede 
tener el efecto de evitar tales prácticas por esos organismos en el futuro. 


CIDH, Informe sobre Terrorismo y Derechos Humanos, OEA/ser.L/V/Ill. , Doc. 5 rev. 1 corr., 22 de 
octubre de 2002, párr. 292. 
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E. Circulación y residencia!?? 


101. Muchas de las acciones de promoción y protección de los derechos 
humanos requieren la presencia física de las defensoras y defensores en los lugares en 
los que realizan sus actividades, como por ejemplo, las actividades de acompafiamiento 
permanente a comunidades en riesgo. La cercanía entre las defensoras y defensores y 
las víctimas a las que representan es un vínculo necesario para que los primeros 
comprendan de mejor manera los problemas que afectan a las víctimas y puedan 
plantear líneas de acción y denuncia adecuadas. Cuando dicho vínculo se rompe, no sólo 
se afecta el derecho de la defensora o defensor a circular libremente o elegir su sitio de 
trabajo y residencia sin restricciones, sino que además, se limita gravemente la 
posibilidad de las víctimas de violaciones de hacer reivindicaciones y presentar sus 
denuncias. 


102. Las violaciones a estos derechos pueden presentarse de forma directa e 
indirecta, entendiéndose las primeras como las restricciones impuestas a defensoras y 
defensores para salir del país o incluso desplazarse a ciertas zonas del mismo país; y las 
indirectas como las amenazas y hostigamientos que buscan restringir la circulación de 
defensoras y defensores a través del miedo!'?*. La Comisión ha considerado que las 
amenazas y atentados en contra de defensoras y defensores que provocan que éstos se 
vean obligados a salir de su país de residencia, constituyen violaciones al derecho 
protegido en el artículo 22 de la Convención Americana!?. En el mismo sentido, la 
Comisión ha considerado que el desplazamiento forzado constituye una violación directa 
de los derechos de residencia y circulación, entre otras violaciones!?º. 


108. De acuerdo con los parámetros interamericanos, las defensoras y 
defensores de derechos humanos deben gozar de protección adecuada que garantice 
que no serán objeto de interferencias indebidas para ejercer sus derechos de circulación 
y residencia, tanto en las acciones relacionadas con sus actividades laborales como en 
aquellas cuestiones relacionadas con su vida privada. Dichas garantías deben incluir la 
abstención de las autoridades estatales de limitar, por cualquier medio, el 
desplazamiento de las defensoras y defensores por aquellas áreas de interés para su 
trabajo en donde se puede recopilar información de campo y verificar de primera mano 
las situaciones denunciadas. De otro lado, los Estados están en la obligación de 
garantizar que terceras personas no impidan que organizaciones de derechos humanos 
verifiquen la situación en terreno de las personas que así lo requieran. 


104. Igualmente, la representante de Naciones Unidas se ha referido a este 
tema, manifestando que a algunas defensoras y defensores “se les ha prohibido viajar al 
extranjero, se les ha confiscado los documentos de viaje, se les ha negado el acceso a 
los aviones y han sido detenidos en los aeropuertos para impedirles que dieran a conocer 
la situación de los derechos humanos en su país en foros y órganos internacionales. A 
otros se les ha denegado visados y se les ha impedido el acceso a lugares donde se 





'2 El derecho a escoger y establecer una residencia, así como el derecho a transitar libremente o 
derecho de circulación, se encuentran establecidos en el sistema interamericano en el artículo VIII de la 
Declaración Americana y 22 de la Convención Americana. 


'2º En el mismo sentido, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha considerado que, 
de acuerdo con las disposiciones del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, existe una violación al 
derecho a la libertad de circulación cuando una persona debe exiliarse por miedo a amenazas y el Estado no 
provee las garantias necesarias para que pueda libremente residir en su país de origen, incluso cuando dichas 
amenazas provienen de actores no estatales. Cfr. ONU, Comité de Derechos Humanos, Caso Jiménez Vaca c. 
Colombia, Comunicación No. 859/1999, Doc. CCPR/C/74/D/859/1999, 15 de abril de 2002. 


'2 CIDH, Informe Nº 29/96, Caso 11.303, (Guatemala), 16 de octubre de 1996, párrs. 97 y 98. 


'28 Informe Nº 32/96, Caso 10.553 (Guatemala), 16 de octubre de 1996, párrs. 64 y 65. 


32 
habían producido abusos de los derechos humanos, a víctimas y a clientes”'?, En el 
mismo sentido, el Comité de Libertad Sindical se ha pronunciado, estableciendo que “la 
participación en calidad de sindicalista en las reuniones sindicales internacionales es un 
derecho sindical fundamental, por lo cual los gobiernos deben abstenerse de toda 
medida, como el retener documentos de viaje, que impidan a un representante de una 
organización de trabajadores ejercer su mandato con plena libertad e independencia”!?”. 


105. La Comisión ha establecido que en ejercicio de sus atribuciones 
soberanas, los Estados pueden determinar su política y legislación migratoria y, por 
ende, decidir sobre la entrada, permanencia y expulsión de los extranjeros de su 
territorio. No obstante, la Comisión también se ha referido a que el derecho internacional 
de los derechos humanos establece algunas limitaciones!?8. La Comisión considera que 
la prohibición de entrada o permanencia en un país extranjero por el simple hecho de que 
una persona sea defensora o defensor de derechos humanos contraviene la intención de 
apoyo y fortalecimiento de la labor de las defensoras y defensores que los Estados 
Americanos han plasmado en las reiteradas resoluciones de la Asamblea General de la 
OEA. Por el contrario, para la efectiva implementación de los principios allí planteados 
los Estados deberían otorgar, con arreglo a sus disposiciones internas, los permisos y 
condiciones necesarias para que las defensoras y defensores puedan desarrollar sus 
labores en su territorio con independencia de su origen nacional, y facilitar los visados 
para el acceso a su jurisdicción para los casos en que las defensoras y defensores deban 
trasladarse a cumplir con reuniones internacionales o eventos similares. La Comisión 
encuentra que la prohibición de entrada a algunos países a algunas defensoras y 
defensores ha impedido que realicen y sustenten denuncias ante instancias 
internacionales, perjudicando gravemente sus labores e impidiendo a las víctimas de 
violaciones litigar libremente sus intereses. 


F. Debido proceso y garantías judiciales!?º 


106. El derecho de las víctimas y de sus familiares a una administración de 
justicia apropiada en relación con las violaciones de los derechos humanos deriva de los 
artículos 8 y 25 de la Convención. Los artículos 8 y 25 otorgan a las personas el 
derecho al acceso a un recurso ante la violación de sus derechos, el derecho a recurrir 
ante y a ser oído por un tribunal competente y el derecho a una decisión rápida de parte 
de las autoridades competentes. Asimismo, estas normas aseguran que las normas del 
debido proceso serán respetadas y garantizadas. 


107. En primer lugar, la Comisión desea reiterar que el Estado de Derecho y 
la democracia no puede consolidarse si el poder judicial interno no es eficiente en el 
procesamiento de las gravísimas violaciones a los derechos humanos cometidas en 
muchos Estados y si continua imperando la impunidad respecto a los ataques en contra 
de las defensoras y defensores de derechos humanos. Cuando el Estado investiga y 
sanciona los perpetradores de violaciones cometidas en contra de defensoras y 
defensores de derechos humanos, envía un mensaje claro a la sociedad en el sentido de 
que no habrá tolerancia para aquellos que incurran en violaciones de derechos humanos. 





'28 ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2004, Doc 
E/CN.4/2005/101. párr. 59 


'27 OIT, Comité de Libertad Sindical, Véanse 254.0 informe, caso núm. 1406 (Zambia), párrafo 470, y 
283.er informe, caso núm. 1590 (Lesotho), párr. 346. 


'2º CIDH, Quinto Informe de Progreso de la Relatoría sobre Trabajadores Migratorios y Miembros de sus 
Familias, Informe Anual 2003, OEA/Ser.L/V/11.118, Doc. 70 rev. 2, 29 diciembre 2003, Original: Espahiol, 
párr. 273. 


'2º [os derechos a las garantías judiciales y protección judicial están establecidos en el artículo XVIII de 
la Declaración Americana y 8 y 25 de la Convención Americana. 
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Por otra parte la impunidad por la comisión de violaciones a los derechos humanos 
corroe los cimientos de un Estado democrático. 


108. En varias ocasiones, la Comisión ha expresado que la impunidad 
contribuye a obstaculizar el trabajo de los defensores de derechos humanos y crea un 
impacto sobre la sociedad que se ve amedrentada para denunciar violaciones que 
eventualmente pueda sufrir. En la Segunda Plataforma de Dublin de Defensores de 
Derechos Humanos!*º, así como en las Consultas de Defensores de Derechos Humanos 
realizadas en México, Guatemala y Brasil, la cuestión de la impunidad fue identificada 
como uno de los principales desafíos que afectan a los defensores de derechos humanos 
en el mundo. Una de las principales violaciones al deber de garantizar los derechos es la 
impunidad, que ha sido definida por la Corte Interamericana como: 


la falta en su conjunto de investigación, persecución, captura, enjuiciamiento y 
condena de los responsables de las violaciones de derechos protegidos por la 
Convención Americana. De manera que el Estado tiene la obligación de combatir 
tal situación por todos los medios legales disponibles ya que la impunidad 
propicia la repetición crónica de las violaciones de derechos humanos y la total 
indefensión de las víctimas y sus familiares!*". 


109. La Comisión reitera que la obligación de investigar y sancionar todo 
hecho que implique violación de los derechos protegidos por la Convención requiere que 
se castigue no sólo a los autores materiales de los hechos violatorios de derechos 
humanos, sino también a los autores intelectuales de tales hechos!*2. La Comisión ha 
encontrado que en varios países de región, las violaciones a los derechos humanos de 
las defensoras y defensores hacen parte de ataques sistemáticos organizados y 
perpetrados por distintas personas en varios niveles de participación. Los Estados tienen 
la obligación de investigar y sancionar a todas aquellas personas que participen en la 
planeación y comisión de violaciones a los derechos de las personas que dedican su vida 
a defender los derechos humanos. La investigación y sanción parcial aumenta la 
impunidad y, con ello, el riesgo en el que conviven muchas defensoras y defensores en 
el hemisferio. 


110. Asimismo, para que el Poder Judicial pueda servir de manera efectiva 
como órgano de control, garantia y protección de los derechos humanos, no sólo se 
requiere que éste exista de manera formal, sino que además debe ser independiente e 
imparcial. La imparcialidad e independencia de los tribunales de justicia no puede ser 
asegurada cuando no se respetan los derechos humanos civiles, laborales y sindicales de 
las personas encargadas de impartir justicia. Por tanto, preocupa a la Comisión que en 
algunos Estados las personas encargadas de impartir justicia e investigar las violaciones 
a los derechos humanos sean hostigadas a través de amenazas contra su vida y 
sanciones administrativas y laborales infundadas, incluyendo la separación de sus 
cargos. 


111. Otro factor que la Comisión ha encontrado como generador de 
impunidad en casos de violaciones a los derechos humanos de las defensoras y 
defensores es el hecho de que “la mayoría de los casos que entrafian violaciones de 
derechos humanos por parte de integrantes de las fuerzas de seguridad del Estado, son 





'ºº Segunda Plataforma de Dublin para Defensores de los Derechos Humanos (Frontline) celebrada los 
días 10 a 12 de septiembre de 2003. 


'º Corte IDH, Caso Loayza Tamayo, Sentencia de Reparaciones, párr. 168 y 170. 


'32 [a Corte Interamericana ha sefialado, por ejemplo, que “La Convención Americana garantiza a toda 
persona el acceso a la justicia para hacer valer sus derechos, recayendo sobre los Estados Partes los deberes de 
prevenir, investigar, identificar y sancionar a los autores intelectuales y encubridores de violaciones de los 
derechos humanos”. Corte IDH, Caso del Tribunal Constitucional, sentencia del 29 de septiembre de 1999. Serie 
CNº 71, párr. 123. Véase asimismo Corte IDH, Caso Blake, Reparaciones, Sentencia de 22 de enero de 1999, 
Serie C Nº 48, párr. 65. 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA I 


CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIENCIA 


acesso, 13. promoção da acessibilidade aos serviços de transporte coletivo em geral; 

2. Acessibilidade como todo, | 14. desenvolvimento de estudos e pesquisas em acessibilidade; 

desde a construção de | 15. desenvolvimento e apoio a estudos e pesquisas que permitam o conhecimento e o desenvolvimento de projetos 
rampas, adequação de | estratégicos; 

prédios públicos e privados, | 16. realização de esforço integrado e intensivo para construir indicadores que possibilitem, estatisticamente, dar ênfase 
nas escolas desde o ensino | € visibilidade à questão da acessibilidade no Brasil; 


educação infantil ao superior 17. realização de campanhas educativas; 
e nas unidades de saúde de | 18. promoção de intercâmbio, cooperação técnica e celebração de convênios com instituições de âmbito nacional, 


equena média e alta internacional e estrangeiro; e 
ones dado 19. realização de parcerias com instituições das esferas governamentais, da iniciativa privada e da sociedade civil. 


O público beneficiário do programa são pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida. 

O Programa possui os seguintes indicadores: 

1. Taxa de Municípios com Código de Obras de Acessibilidade ao Meio Físico para a Pessoa com Deficiência 
O Ministério das Cidades está realizando esse mapeamento. 

2. Taxa de Ônibus Urbanos Acessíveis 


Da estimativa de 95.000 veículos de transporte coletivo urbano existentes, foram identificados, nas principais 
metrópoles, onde estas informações se encontram disponíveis, 5.500 veículos adaptados, o que significa 5,8% do total 
da frota. Estes dados foram levantados de forma aleatória, podendo ser considerado que o número de veículos 
acessíveis é maior do que está apresentado. Há de considerar que o Decreto nº 5.296/04 estipula um prazo de 10 anos 
para que a frota de veículos de transporte coletivo urbano esteja plenamente acessível. 


3. Taxa de Programas de Televisão com Sinalização em Libras/ Sublegendados 


De acordo com a Portaria 310/2006 do Ministério das Comunicações (MC), as radiodifusoras de sons e imagens (TV) só 
estão obrigadas a oferecerem recursos de acessibilidade às pessoas com deficiência a partir do ano de 2008. Contudo, 
algumas delas já estão oferecendo recursos, mas não há levantamento oficial sobre o número de programas com 
acessibilidade. 


4. Taxa de Sítios Eletrônicos Governamentais Acessíveis às Pessoas com Deficiência 


O Decreto nº 5.296/04 determina que 100% dos sítios eletrônicos governamentais teriam que estar acessíveis até 03 
de dezembro de 2005, o que não ocorreu. Ainda não se tem o número exato de sítios eletrônicos governamentais; a 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) Acessibilidade Brasil já identificou 3.000 sítios 
governamentais e destes somente 20 sítios estão acessíveis. Logo que os dados estiverem disponíveis, o indicador será 
apurado. 


Principais Resultados 


- Realização da I Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, de 12 a 15 de maio, em Brasília, com 
o tema “Acessibilidade: Você Também Tem Compromisso”. Esta Conferência foi precedida por conferências e fóruns 
estaduais que discutiram as questões pertinentes para a inclusão das pessoas com deficiência a partir do eixo 
acessibilidade. Do evento participaram cerca de 1.500 pessoas, entre conferencistas oficiais, observadores e 
convidados, bem como a equipe de apoio para a realização das atividades; 
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procesados por el sistema de la justicia penal militar”'º, La Comisión considera que las 
presuntas violaciones cometidas por funcionarios de las fuerzas de seguridad del Estado 
en contra de defensoras y defensores de derechos humanos, así como aquellas 
imputadas a éstos, no deben ser investigadas o procesadas por tribunales castrenses 
pues no se relacionan con actividades propias del servicio. 


112. En segundo lugar, la Declaración de Naciones Unidas sobre Defensores 
reafirma el derecho de toda persona a “solicitar, recibir y utilizar recursos con el objeto 
expreso de promover y proteger, por medios pacíficos, los derechos humanos y las 
libertades fundamentales”'**. Este derecho incluye la posibilidad de acudir ante los 
tribunales de justicia y buscar protección y justicia para las víctimas de violaciones a los 
derechos humanos; demandar la intervención urgente de la magistratura para la 
protección de derechos fundamentales en inminente riesgo; presentar casos en contra 
del Estado alegando la responsabilidad de agentes estatales en la comisión de 
violaciones; apelar contra abusos de poder tales como confiscaciones injustas, retiro 
injustificado de reconocimiento legal de asociaciones profesionales o sindicatos, o el 
retiro arbitrario de funcionarios públicos; y participar como observadores de juícios y 
audiencias públicas para verificar la observancia de los parámetros de debido proceso. 


118. Las denuncias y recursos presentados por las defensoras o defensores 
deben ser examinadas con arreglo a las normas mínimas del debido proceso, lo que 
incluye una decisión fundada dentro de un plazo razonable. La Comisión encuentra que 
este derecho es fundamental para el ejercicio de las actividades de las defensoras y 
defensores, y debe ser estrictamente seguido tanto en procesos penales como 
administrativos en atención a que dichos procesos buscan la protección de los derechos 
humanos y de fiscalización del poder público. La sustanciación y decisión oportuna de 
las causas judiciales y administrativas relativas a la protección de derechos humanos es 
una actividad esencial para la revelación pública y completa de la justicia, verdad y 
reparación. 


114. Finalmente, con relación a los derechos a la protección judicial y 
garantías mínimas del debido proceso, la Comisión recuerda que el poder punitivo del 
Estado y su aparato de justicia no deben ser manipulados con el fin de hostigar a 
quienes se encuentran dedicados a actividades legítimas como la defensa de los 
derechos humanos. La Convención Americana establece que los tipos penales, dada su 
virtud sancionatoria, deben cumplir ciertos requisitos que permitan a las personas bajo 
jurisdicción del Estado conocer las conductas punibles, las cuales deben ser establecidas 
de acuerdo con los estándares democráticos". 


115. De otro lado, el principio de legalidad establecido en la Convención 
dispone que los procesos judiciales que inicien las autoridades estatales deben ser 
conducidos de manera tal que, de acuerdo con pruebas objetivas y legalmente 
producidas, sólo aquellas personas de quienes razonablemente se presuma han cometido 
conductas que merecen sanción penal, sean investigadas y sometidas a procesos 
judiciales!**. Usar sanciones penales o administrativas persiguiendo cualquier otro fin 





' CIDH, Segundo Informe sobre la Situación de los derechos humanos en Perú, Capítulo II, párr. 209, 
publicado el 2 de junio de 2000. OEA/Ser.L/V/11.106. 


'* Artículo 13. 


135 La Corte Interamericana ha sefialado que “la elaboración de los tipos penales supone una clara 
definición de la conducta incriminada, que fije sus elementos y permita deslindarla de comportamientos no 
punibles o conductas ilícitas sancionables con medidas no penales”. Corte IDH., Caso Ricardo Canese, Sentencia 
de 31 de agosto de 2004. Serie C No. 111, párr. 174. 


'% En particular, la Corte ha establecido que 


En un Estado de Derecho, los principios de legalidad e irretroactividad presiden la actuación 

de todos los órganos del Estado, en sus respectivas competencias, particularmente cuando 

viene al caso el ejercicio de su poder punitivol...] En un sistema democrático es preciso 
Continúa... 
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vulnera las garantias establecidas por la Convención y genera responsabilidad 
internacional del Estado. 


116. Al respecto, la Comisión reitera que el poder punitivo del Estado y sus 
órganos de justicia no deben ser manipulados con el fin de hostigar a quienes se 
encuentran dedicados a actividades legítimas. La Comisión ha establecido que la vía 
penal es la forma más severa con la que cuenta un Estado para establecer 
responsabilidades y, por ello, su uso debe apegarse rigurosamente a principios 
fundamentales como el del debido proceso (Supra 8 61). Asimismo, la Comisión desea 
reiterar que, como lo ha establecido la Corte Interamericana, la garantia del debido 
proceso se extiende más allá de los procesos penales!*”. La Comisión considera que los 
Estados tienen el deber de investigar a quienes trasgreden la ley dentro de su territorio, 
pero también los Estados tienen la obligación de tomar todas las medidas necesarias 
para evitar que mediante investigaciones estatales se someta a juícios injustos o 
infundados a las personas que de manera legítima reclaman el respeto y protección de 
los derechos humanos. 


117. Por otro lado, la Comisión resalta que el derecho a la tutela judicial 
efectiva también requiere de la implementación -en aquellos Estados en los que aun no 
existe- y del fortalecimiento -en aquellos donde están constitucional o legalmente 
previstos- de remedios judiciales cautelares en el ámbito nacional ante situaciones de 
amenaza inminente o riesgo para la defensa de los derechos humanos, inter alia, la vida, 
la integridad personal, el derecho de reunión, la libertad de expresión y de asociación. La 
Comisión reitera que las medidas cautelares y provisionales otorgadas por la Comisión y 
la Corte Interamericana cumplen funciones subsidiarias de la tutela que le corresponde al 
propio Estado, y que un rol importante que asume la CIDH es promover mecanismos de 
protección cautelar locales. 


118. La Corte Interamericana ha sefialado al respecto que “el artículo 25 de 
la Convención Americana establece que toda persona tiene derecho a un recurso sencillo 
y rápido o a cualquier otro recurso efectivo ante los jueces o tribunales competentes”, 
disposición que “constituye uno de los pilares básicos, no sólo de la Convención 
Americana, sino del propio Estado de Derecho en una sociedad democrática”'*. Estos 
remedios cautelares deberían estar disponibles para casos urgentes en los que se 
demuestre la inminencia y proximidad de una potencial violación a los derechos 
humanos. Asimismo, esta obligación se deriva de las obligaciones que contraen los 
Estados partes al ratificar la Convención Americana y de los propios principios 
fundamentales del Estado. 


119. Así, el derecho a la protección judicial crea en los Estados la obligación 
de establecer y garantizar recursos judiciales idóneos y efectivos para la protección 
cautelar de los derechos, entre ellos, la vida y la integridad física en el ámbito local. 





...Continuación 

extremar las precauciones para que las sanciones penales se adopten con estricto respeto a 
los derechos básicos de las personas y previa una cuidadosa verificación de la efectiva 
existencia de la conducta ilícita [...] En este sentido, corresponde al juez penal, en el 
momento de la aplicación de la ley penal, atenerse estrictamente a lo dispuesto por ésta y 
observar la mayor rigurosidad en el adecuamiento de la conducta de la persona incriminada al 
tipo penal, de forma tal que no incurra en la penalización de actos no punibles en el 
ordenamiento jurídico. 


Corte IDH, Caso De la Cruz Flores, Sentencia de 18 de noviembre 2004. Serie C No. 115, párr. 80 y 
ss. 


13” Cfr. Corte IDH, Caso del Tribunal Constitucional. Sentencia de 31 de enero de 2001. Serie C No. 
71. Párr. 70; Caso Paniagua Morales y otros. Sentencia de 8 de marzo de 1998. Serie C No. 37, párr. 149. 


'38 Corte IDH, Caso Suárez Rosero, Sentencia de 12 de noviembre de 1997, Serie C No 35, párr. 65; 
Corte |.D.H., El Hábeas Corpus Bajo Suspensión de Garantias (Artículos 27.2, 25.1 y 7.6 Convención Americana 
Sobre Derechos Humanos), Opinión Consultiva OC-8/87 del 30 de enero de 1987, Serie A No 8, párr. 32. 
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Varias legislaciones nacionales han adoptado estos recursos a través de figuras tales 
como hábeas corpus, amparos, acción de tutela, writ of injunction, mandados de 
securança o medidas de protección de personas, entre otras. 


120. Dada la naturaleza especial de estos recursos, en virtud de la urgencia 
y la necesidad en la que éstos deben actuar, algunas características básicas son 
necesarias para que éstos puedan considerarse idóneos en el sentido en que lo han 
establecido la Comisión y la Corte. Entre estas características se encuentran, por 
ejemplo, que los recursos sean sencillos, urgentes, informales, accesibles y tramitados 
por órganos independientes. Asimismo, es necesario que las personas cuenten con la 
posibilidad de acceder a las instancias judiciales federales o nacionales cuando se 
sospecha parcialidad en la actuación de los órganos estaduales o locales. Igualmente, es 
necesaria una amplia legitimación activa de estos recursos, tal que permita que los 
mismos  puedan ser promovidos por familiares u órganos públicos como fiscales o 
defensores públicos, o defensores del pueblo en representación de las personas 
amenazadas, sin requerir su firma. También es conveniente que tales recursos puedan 
tramitarse como recursos individuales e igualmente como acciones cautelares colectivas, 
esto es, para proteger a un grupo determinado o determinable conforme a ciertos 
parámetros, afectado o bajo situación de riesgo inminente. Además, debe preverse la 
aplicación de medidas de protección en consulta con los afectados y con cuerpos de 
seguridad especiales distintos de aquellos de los que se sospecha, entre otras 
previsiones. 


121. En este sentido, por tratarse de acciones de protección de derechos 
fundamentales en casos urgentes, la ritualidad de las pruebas no debería ser la misma 
que se exige en los procesos ordinarios, pues se trata de que en un breve lapso de 
tiempo se adopten las medidas conducentes para la protección inmediata de los 
derechos amenazados. Por ejemplo, mientras que en derecho penal una amenaza contra 
la vida sólo se configura con la iniciación de la ejecución del delito, en materia cautelar la 
protección del derecho a la vida debería incluir la protección contra todo acto que 
amenace dicho derecho, no importa la magnitud o el grado de probabilidad de la 
amenaza con tal de que ella sea cierta. 


G. Deber general de garantia y protección y de adoptar disposiciones de 
derecho interno 


122. Al igual que con todos los compromisos internacionales, los Estados 
están obligados a cumplir de buena fe sus obligaciones internacionales en materia de 
derechos humanos'?º. Ello incluye conducirse de modo tal que se respete y garantice el 
libre y pleno ejercicio de los derechos humanos a todas las personas sujetas a su 
jurisdicción, sin discriminación de ningún tipo. La Comisión subraya la importancia del 
papel que asumen los órganos del Estado en la implementación del derecho internacional 
en materia de derechos humanos. Asimismo, reconoce que muchas de las disposiciones 
internacionales sólo son operativas si los Estados ponen en funcionamiento su sistema 
legal interno para darles vigencia. De manera que el derecho internacional deja el 
cumplimiento de sus obligaciones en última instancia a los órganos internos. 


1283. Los Estados tiene el deber jurídico de adoptar todas las medidas que 
sean necesarias para garantizar el “espacio contextual” en el que defensoras y 
defensores y, en general, la sociedad, pueda promover libremente y buscar la 
protección de sus derechos a través de los mecanismos nacionales e internacionales. 
Especial consideración merecen aquellas medidas destinadas a proteger los derechos 





'º9 Cfr., Corte IDH, Casos Liliana Ortega y otras; Luisiana Ríos y otros; Luís Uzcátegui; Marta Colomina 
y Liliana Velásquez. Medidas Provisionales. Resolución de 4 de mayo de 2004, considerando séptimo; Caso 
Lysias Fleury. Medidas Provisionales. Resolución de 2 de diciembre de 2003, considerando séptimo; y Caso 
James y otros. Medidas Provisionales. Resolución de 2 de diciembre de 2003, considerando sexto. 
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humanos de las defensoras y defensores y a investigar, procesar y sancionar a quienes 
cometen violaciones en su contra. 


124. La Comisión destaca que la gran mayoría de los casos de ataques al 
derecho a la vida e integridad física de defensoras y defensores que llegan a 
conocimiento de la Comisión, se caracterizan por la falta de protección frente a 
amenazas y la subsiguiente impunidad de los ataques y agresiones. En este sentido, de 
los casos y medidas cautelares recibidas se observa que los Estados deben tener 
presente que el Sistema Interamericano de protección descansa en el doble principio de 
la protección y la garantia que obliga a los Estados a investigar, juzgar, sancionar y 
reparar a las víctimas de violaciones de derechos humanos!*º. 


125. En tal sentido, la Comisión quiere reiterar que en toda circunstancia en 
que un órgano, institución o funcionario público lesione un derecho protegido por la 
Declaración Americana o la Convención Americana, existirá una eventual inobservancia 
del deber de respeto consagrado en el Artículo 1 de la Convención y de la obligación 
implícita en la Declaración Americana de respecto a la garantia y respeto por los 
derechos, independientemente de que el agente haya actuado fuera de los límites de su 
competencia!*!. 


126. La Comisión desea insistir en que la impunidad en las investigaciones, 
además de poner en riesgo la vida de centenares de defensoras y defensores en la 
región, también contribuye a crear un ambiente de intimidación y amedrentamiento que 
impide el pleno ejercicio de la defensa de los derechos humanos. Asimismo, la Comisión 
reitera que la omisión de un Estado de efectuar una investigación exhaustiva y completa 
de asesinatos y desapariciones contra defensoras y defensores y la falta de sanción 
penal de los autores materiales e intelectuales resulta especialmente grave por el 
impacto que tiene sobre la sociedad. Cuando el Estado investiga y sanciona los 
perpetradores de violaciones de derechos humanos, envia un mensaje claro a la sociedad 
en el sentido de que no habrá tolerancia para aquellos que incurran en violaciones de 
derechos humanos!*2, 


127. Igualmente, la Comisión recuerda una vez más que el Estado es 
responsable internacionalmente por las violaciones de derechos humanos, cuando grupos 
privados actúan como agentes del Estado o con la aprobación, aquiescencia o tolerancia 
de agentes del Estado. En este sentido, si de estos ataques resulta la violación de la 
Declaración Americana o de la Convención Americana, el Estado deberá responder 
internacionalmente por las lesiones de derechos protegidos por estos instrumentos! *. 


128. La Corte Interamericana ha establecido que el respeto de los derechos 
humanos en un Estado democrático depende, en gran parte, de las garantias efectivas y 
adecuadas de que gocen los defensores de derechos humanos para realizar libremente 
sus actividades!**. En consecuencia, los Estados deben otorgar garantías efectivas y 





“4º Ver, en este sentido, CIDH, Informe Nº 24/98 (Fondo). Caso 11.287. João Canuto de Oliveira c. 
Brasil. 7 de abril de 1998. 


"4 Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988, párr. 170. 


142 CIDH, Relatoria para la Libertad de Expresión, Informe Anual 2002, Capitulo Il, Evaluación sobre el 
Estado de la Libertad de Expresión en el Hemisferio, párr. 224. 


"3 En el mismo sentido se ha pronunciado la Corte Interamericana, al sefialar que un hecho ilícito 
violatorio de derechos humanos que inicialmente no resulte imputable directamente a un Estado, por ejemplo, por 
ser obra de un particular o por no haberse identificado el autor de la trasgresión, puede acarrear la responsabilidad 
internacional del Estado, no por ese hecho en sí mismo, pero sí por falta de la debida diligencia para evitar la 
violación o para darle a esta un tratamiento en los términos que exige la Convención. Cfr. Corte IDH, Serie C, N. 
4, Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988, párr. 172. 


"4 Corte IDH, Caso Lysias Fleury. Medidas Provisionales. Resolución de 7 de junio de 2003, 
considerando quinto; y Resolución de 2 de diciembre de 2003, considerando décimo. 


38 


adecuadas a las defensoras y defensores y prestar particular atención a acciones que 
limiten u obstaculicen su trabajo! *. 


129. Atendiendo esta obligación, la Comisión ha recomendado la 
implementación de medidas de protección para defensoras y defensores tales como 


disponer de los recursos humanos, presupuestarios y logísticos necesarios para 
garantizar la implementación de medidas de protección adecuadas y efectivas 
cuando esté en riesgo la seguridad personal y la vida de estas personas. 
Asimismo, asegurar que las medidas de seguridad sean efectivamente puestas 
en práctica durante el tiempo que las condiciones de riesgo lo exijan [...] 
establecer unidades especializadas de la Policia Civil Nacional y del Ministerio 
Público, con los recursos y la capacitación necesarios, a efectos de que trabajen 
de manera coordinada y respondan con la debida diligencia a la investigación de 
estos hechos. Asimismo, incrementar los recursos de la Procuraduría para los 
Derechos Humanos con el objetivo de fortalecer su capacidad de trabajo en la 
defensa y protección de la actividad desarrollada por los defensores de derechos 
humanos 28. 


130. Entre las medidas de protección cautelar que subyacen al deber de 
garantía de los Estados, la Comisión resalta la importante función de los programas de 
protección de defensoras y defensores, así como de víctimas y testigos de violaciones a 
derechos humanos. La Comisión toma nota de los esfuerzos de algunos Estados en la 
implementación de estos necesarios programas y lIlama a su masificación y 
fortalecimiento. 


131. Un sistema comprensivo y eficiente de protección al trabajo que 
realizan las defensoras y defensores de derechos humanos debe ir más allá de la simple 
operación de un programa de protección contra actos de violencia -aunque dicha 
protección es necesaria y prioritaria-. Como lo han expresado los Estados en la Asamblea 
General de la OEA, un programa de protección debería estar dirigido a erradicar “todos 
aquellos actos que, directa o indirectamente, impiden o dificultan las tareas de las 
personas, grupos u organizaciones que trabajan en la protección y promoción de los 
derechos fundamentales”!*”, 


132. En este sentido, la Comisión considera que sería conveniente que los 
Estados miembros adoptaran estrategias efectivas y exhaustivas de prevención con el 
fin de evitar los ataques en contra de las defensoras y los defensores de los derechos 
humanos. Esta política de prevención y protección debería tener en cuenta los períodos 
de mayor vulnerabilidad de las defensoras y defensores. Las autoridades estatales deben 
mantenerse vigilantes durante dichos períodos y hacer público su compromiso de apoyo 
y protección. 


133. La Comisión estima que para que un programa de protección sea 
eficaz, es decir, produzca los resultados esperados, debe estar respaldado por un fuerte 
compromiso político del Estado. El programa debería hacer parte de un plan nacional de 
derechos humanos que sea asumido como una política prioritaria en todas las instancias 





"S OEA, Asamblea General, resolución AG/RES. 1842 (XXXII-0/02); resolución AG/RES. 1818 (XXXI- 
0/01) y la Declaración de las Naciones Unidas sobre el derecho y el deber de los individuos, grupos y las 
instituciones de promover y proteger los derechos humanos y las libertades fundamentales universalmente 
reconocidos. A.G. Res. 53/144. 


46 CIDH, Justicia e inclusión social: los desafíos de la democracia en Guatemala, OEA/Ser.L/V/11.118, 
Doc. 5 rev. 2, 29 diciembre de 20083, párr. 208. 


"7 OEA, Asamblea General, resolución AG/RES. 2067 (XXXV-O/05), de 7 de junio de 2005, punto 
resolutivo número 2. 
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decisorias institucionales, tanto a nivel central, como a nivel local'*. Para ello, debería 
asegurarse la existencia de normas que delimiten claramente las competencias y 
responsabilidades de las autoridades centrales y descentralizadas (gobiernos estaduales 
y gobierno federal para los casos de Estados federados), garantizando que exista 
coherencia entre el nivel de transferencia de competencias y recursos de la instancia 
nacional a las locales. 


134. Asimismo, un programa de protección de defensoras y defensores 
debería garantizar que el Estado asignará recursos humanos, presupuestarios y logísticos 
para poner en práctica medidas de protección a efectos de proteger la vida y la 
integridad física de las defensoras y defensores. Tales medidas deben estar en vigencia 
durante el tiempo en que así se requiera, y deben ser acordadas en consulta con los 
defensores para garantizar su pertinencia y permitir que puedan seguir el desarrollo sus 
actividades. 


135. En este sentido, la Comisión también considera fundamental para el 
funcionamiento de un programa de protección que se prevean canales de consulta e 
interlocución estable, respetuosa y constructiva con las organizaciones de derechos 
humanos y las personas protegidas. Los espacios de concertación e interlocución 
permiten a las autoridades escuchar las propuestas de las organizaciones así como 
conocer sus necesidades y evaluar el desempefio de las medidas de protección 
otorgadas. 


136. Con base en su experiencia regional, la Comisión encuentra como 
recomendables medidas operativas como la conformación de cuerpos de escoltas 
capacitados para cumplir adecuadamente la función exclusiva de protección de personas 
en riesgo, quienes deberían estar adscritos a un organismo público de seguridad del cual 
dependan jerárquicamente. Sería conveniente, además, que este cuerpo estuviera 
separado de las actividades de inteligencia y de contrainteligencia, que contara con 
instructores, supervisores y expertos en seguridad de dedicación exclusiva y que 
funcionara en instalaciones propias. Las actividades de análisis de riesgo e 
implementación de las medidas, incluyendo las de seguridad a sedes y viviendas, 
deberían depender de este cuerpo y no de las divisiones encargadas de la inteligencia y 
contrainteligencia de los organismos de seguridad. Estos investigadores deberían ser 
capacitados de manera específica en temas tales como la responsabilidad estatal y 
derecho internacional de los derechos humanos. Asimismo, el proceso de de selección, 
incorporación, capacitación y reentrenamiento de este personal de funcionarios de 
protección debería hacerse con absoluta transparencia y con la participación de los 
representantes de la población objeto de los programas a fin crear lazos de confianza 
entre las personas protegidas y aquellos encargados de protegerlas. 


V. PROBLEMAS QUE ENFRENTAN LAS DEFENSORAS Y DEFENSORES DE 
DERECHOS HUMANOS EN EL HEMISFERIO 


137. Un número importante de defensoras y defensores en las Américas son 
víctimas de represalias y restricciones indebidas como consecuencia de su trabajo de 
promoción y protección de los derechos de las personas que habitan el hemisferio. Esto 
hace que la labor de protección y defensa de los derechos humanos sea difícil y, en 
muchos casos, riesgosa. A través del ejercicio de su mandato, la Comisión ha verificado 
diversas prácticas y actos que dificultan o impiden el ejercicio de la defensa de los 





“8 AI respecto la CIDH ha sefialado que “las obligaciones de los Estados en materia de derechos 
humanos son superiores a toda obligación que pueda imponer su derecho interno y deben ser cumplidas de buena 
fe”. CIDH, Informe Sobre Terrorismo y Derechos Humanos, OEA/Ser.L/V/11.116 Doc. 5 rev. 1 corr., 22 de octubre 
de 2002, párr. 42. 


40 


derechos humanos!*º, Estas prácticas, algunas de ellas violatorias de derechos humanos 
básicos internacionalmente protegidos, son la violación al derecho a la vida, a la 
integridad, a libertad y seguridad, al debido proceso y a un juicio justo, a la libertad de 
expresión, al derecho a la intimidad y la protección judicial. También nutren estas 
prácticas otros actos que entorpecen la protección y promoción de los derechos 
humanos, tales como los controles administrativos y financieros abusivos a las 
organizaciones de derechos humanos, y la negativa estatal de revelar información 
pública que permita Ilevar un control democrático de las acciones de las autoridades. 


138. En el presente capítulo, la Comisión analizará las acciones más 
comunes y representativas, tanto de violaciones a los derechos humanos de las 
defensoras y defensores, como las restricciones a la defensa de los derechos humanos 
sin pretender agotar todas ellas!*º. 


139. La Comisión considera necesario aclarar que el establecimiento de los 
patrones se determinó por la naturaleza de los hechos perturbadores o violatorios. Sin 
embargo, existen características comunes que permiten determinar y clasificar los 
patrones a través de otras formas, tales como: quién comete las violaciones, el 
momento en que se cometen y las personas o grupos de personas que son víctimas de 
estas conductas. 


140. La Comisión desea resaltar que una de las consecuencias más serias de 
estos patrones de violación a las defensoras y defensores de derechos humanos es que 
se envía a la sociedad en su conjunto un mensaje intimidatorio que la coloca en situación 
de indefensión. Estos actos están dirigidos a causar temor generalizado y, por 
consiguiente, desanimar a las demás defensoras y defensores de derechos humanos, así 
como a atemorizar y silenciar las denuncias, reclamos y reivindicaciones de las víctimas 
de derechos humanos, alimentando la impunidad e impidiendo la plena realización del 
Estado de derecho y la democracia. 


141. Tanto la Comisión como la Corte Interamericana han constatado que 
las violaciones graves a los derechos humanos de las defensoras y defensores, tienen un 
efecto amedrentador directo en los procesos de reivindicación de derechos o de 
denuncia de violaciones!º!, Los atentados contra ellos pueden producir la inmediata 
paralización o la disminución casi total de su labor, bien sea porque las defensoras y 
defensores deben abandonar las zonas de trabajo, cambiar sus residencias o hábitos de 
trabajo o, en algunos casos, abandonar el país. Además de estos efectos directos, la 
Comisión ha tenido conocimiento de otros colaterales que afectan a las demás 
defensoras y defensores, quienes a pesar de no recibir directamente las agresiones, son 
víctimas del miedo al ver la situación de sus colegas y la facilidad con la que se podrían 
cometer las mismas arbitrariedades en su contra. 


142. Este mismo efecto amedrentador y disuasivo lo padecen las víctimas de 
violaciones a los derechos humanos, quienes bajo el efecto del miedo se niegan a 
presentar denuncias, entrevistarse con las defensoras o defensores amenazados o acudir 
a las sedes de las organizaciones que han sido objeto de amenazas o atentados. De 
acuerdo con la información recibida, en más de un caso se ha observado que los 
agresores buscan producir un temor generalizado para evitar la denuncia pública, no sólo 





'4º Muchas de las acciones que siguen estos patrones son graves violaciones a los derechos humanos 
y son considerados como crimen o delito, bien sea a nivel nacional o internacional; mientras que otras acciones a 
pesar de que no tienen la misma entidad, entorpecen o limitan la labor de las defensoras y defensores. 


159 [os actos que se describen en el presente capítulo se refieren a aquellos que están directamente 
relacionados con el ejercicio de la defensa de los derechos humanos. En tal sentido, dichos actos pueden tener 
como máóvil desanimar a las personas que de dedican a esta labor o la represalia o venganza por los resultados 
obtenidos por dichas personas. 


151 Cfr. Corte IDH, Caso Huilca Tecse vs. Perú, sentencia de 3 de marzo de 2005, párr. 67 y ss. 
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de quienes lideran estos procesos, sino de cualquier otra persona que necesitara hacerlo. 
Por ello, los efectos vulneradores de estas conductas, se extienden de manera muy 
negativa a lo largo de la sociedad, afectando de manera más grave al colectivo de 
defensoras y defensores. Este efecto, además, revictimiza a aquellas personas que han 
sido objeto de violaciones, a quienes se les impide la búsqueda de la verdad, la justicia y 
la reparación. 


143. En algunos Estados, las violaciones tienen un carácter sistemático e 
interrelacionado, produciendo una atmósfera general de peligro para la labor de la 
defensa de los derechos humanos. Este peligro aumenta si existe un alto grado de 
desprotección estatal y ausencia de investigación de las violaciones. 


144. De la misma manera, debe aclararse que los momentos en los que se 
producen los actos en contra de defensoras y defensores son comunes a todos los 
patrones descritos. Así, hechos o violaciones que parecieran sutiles adquieren mayor 
gravedad o relevancia cuando se ejercen en momentos cruciales para determinadas 
reivindicaciones. La Comisión ha verificado, por ejemplo, el aumento de hechos en 
contra de defensoras y defensores cuando se aproximan decisiones oficiales sobre un 
proceso judicial, cuando se realizan denuncias públicas sobre violaciones, especialmente 
cuando se trata de actores estatales o paraestatales, o cuando se logran cambios o 
avances favorables a los intereses de las defensoras y defensores. 


145. La Comisión ha observado que algunas etapas en los procesos de 
reivindicación de derechos aumentan el riesgo de que defensoras y defensores sean 
víctimas de violaciones o perturbaciones a su labor. Muchas defensoras y defensores 
son víctimas de violaciones a sus derechos, cuando se conoce que van a realizar 
determinadas denuncias ante las autoridades nacionales como los tribunales de justicia, 
o ante instancias internacionales de protección de derechos humanos. En estos casos se 
puede encontrar un vínculo directo entre la inminencia de la denuncia y el aumento del 
riesgo que corren las defensoras y defensores. All, los agresores buscan impedir bajo 
cualquier medio, incluyendo la eliminación física, que se den a conocer las violaciones o 
que se persiga el castigo de las personas responsables de las mismas. 


146. En otras ocasiones, el riesgo aumenta cuando se concretan 
reivindicaciones de las defensoras y defensores para que se adopten medidas 
administrativas o cambios de políticas estatales. También se presenta esta situación en 
momentos en los que es crucial el impulso de estos procedimientos por parte de las 
defensoras y defensores. En otros casos, las violaciones se presentan como actos de 
retaliación cuando se obtiene un resultado favorable, tales como la demarcación de 
territorios indígenas, la expropiación de tierras para comunidades campesinas, el 
otorgamiento de indemnizaciones a las víctimas de violaciones o la publicación de 
informes de comisiones de la verdad. Estos hechos producen que las defensoras y 
defensores tengan un temor fundado de que serán castigados como consecuencia de su 
trabajo, y por ello las etapas de cumplimiento de fallos judiciales y otras medidas 
administrativas se tornan peligrosas, dificultándose la implementación de las mismas, así 
como el cobro de indemnizaciones a las víctimas de violaciones. 


147. La Comisión ha tomado conocimiento que en época reciente, varias 
defensoras y defensores han sido objeto de sefialamientos públicos, apertura de 
procesos penales y amenazas, por el exclusivo hecho de haber participado en sesiones y 
audiencias ante la Comisión y la Corte Interamericana. Asimismo, la Comisión ha sido 
informada de que varias personas han sido objeto de sefialamientos y discursos de 
descrédito de sus actividades, por parte de autoridades públicas, por el hecho de haber 
solicitado medidas de protección ante los órganos de control del sistema interamericano. 
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La Comisión recuerda a los Estados que estas conductas, además de estar en 
contravención con varias normas del sistema'*2, aumentan exponencialmente el riesgo 
que enfrentan estas personas. 


A. Ejecuciones extrajudiciales y desapariciones forzadas 


148. Las defensoras y defensores de derechos humanos son víctimas 
frecuentes de violaciones al derecho a la vida tales como ejecuciones extrajudiciales y 
desapariciones forzadas. Dichas violaciones constituyen uno de los más graves 
obstáculos para el trabajo de promoción y protección de los derechos por parte de la 
sociedad en general. Además, producen dafios irreparables para las víctimas directas de 
la violación, sus familiares, la comunidad de defensoras y defensores, y las personas 
para quienes éstos desarrollan su labor. 


149. La Comisión ha seguido recibiendo denuncias relacionadas con 
desapariciones forzadas cometidas en contra de defensoras y defensores de derechos 
humanos. En la gran mayoría de los casos, a pesar de haber pasado varios afios, el 
paradero de las víctimas sigue siendo desconocido no obstante haber sido denunciados 
ante las autoridades correspondientes. 


Según información conocida por la CIDH, desde hace varios aros, las autoridades 
tradicionales, líderes y miembros de las diferentes comunidades Embera Katio en 
Colombia viven en un clima de amenazas y serialamientos por parte de grupos 
guerrilleros y paramilitares que pretenden controlar su territorio ancestral. Dentro de 
estos actos, el 2 de junio de 2001, los seriores Kimy Pernia Domicó, Uldarico Domicó, 
Argel Domicó, Honorio Domicó, Adolfo Domicó, Teofan Domicó, Mariano Majore, Delio 
Domicó, Fredy Domicó fueron secuestrados alegadamente por las Autodefensas Unidas 
de Colombia en cercanias a la oficina de los Cabildos Mayores de los Ríos Sinú y Verde, 
en Tierralta, departamento de Córdoba, Colombia. Los seriores Uldarico Domicó, Argel 
Domicó, Honorio Domicó, Adolfo Domicó, Tegian Domicó, Mariano Majoré, Delio 
Domicó y Fredy Domicó, fueron liberados posteriormente. Sin embargo, el principal líder 
comunitario y espiritual del pueblo, Kimy Domicó, continúa desaparecido. Esta 
desaparición habria sido motivada por las acciones de Kimy Domicó en defensa del 
territorio del Pueblo Embera. Por estos hechos, el 2 de junio de 2001, la Comisión 
otorgó medidas cautelares a favor de Kimy Domicó y los demás integrantes del Pueblo 
Embera Katíio del Alto Sinú. 


150. Igualmente, la Comisión ha recibido con preocupación constantes 
denuncias sobre asesinatos de defensoras y defensores en varios países del Hemisferio. 
Algunos de ellos habían aportado información a la Comisión a lo largo de los últimos 
afios; en otros casos, las personas asesinadas eran beneficiarias de medidas cautelares 
otorgadas por la Comisión, cuya falta cumplimiento efectivo facilitó que fueran 
asesinadas. 


De acuerdo con información recibida por la CIDH, el día miércoles 27 de los corrientes 
en la urbanización Tinaquillo de Machiques en el Estado Zulia en Venezuela, fue 
asesinado el ex Coordinador de la Oficina de Derechos Humanos del Vicariato Apostólico 
de Machiques, Joe Castillo González, cuando se trasladaba en su vehículo junto a su 
esposa y su menor hijo. El hecho ocurrió a media cuadra de su residencia 
aproximadamente a las 7:30 minutos de la noche. Los sujetos, dos en total, en una 





'82 AI respecto, el artículo 61 del Reglamento de la Comisión indica que: 


El Estado en cuestión deberá otorgar las garantias pertinentes a todas las personas que 
concurran a una audiencia o que durante ella suministren a la Comisión informaciones, 
testimonios o pruebas de cualquier carácter. Dicho Estado no podrá enjuiciar a los testigos 
ni a los peritos, ni ejercer represalias contra ellos o sus familiares, a causa de sus 
declaraciones o dictámenes rendidos ante la Comisión. 


43 


moto le efectuaron trece disparos, Joe Castillo murió por el impacto de 9 balas. Tanto 
su esposa como su hijo de un afio de edad resultaron heridos, ella con un tiro en el 
abdomen y brazo y el nifio en el brazo. Según el testimonio de su esposa la intención de 
estos sujetos era igualmente asesinarla a ella y a su hijo. Joe Castillo habia trabajado 
junto con su esposa por más de cinco arios en la Oficina de Derechos Humanos del 
Vicariato Apostólico de Machiques desarrollando tareas de promoción y defensa de los 
Derechos Humanos, especialmente con la atención de solicitantes de refugio que 
proceden de Colombia". 


151. En general, las desapariciones y ejecuciones extrajudiciales están 
precedidas de falta de protección adecuada a las defensoras y defensores que denuncian 
haber sido víctimas de persecuciones y amenazas. La Comisión nota que la falta de 
protección adecuada a las defensoras y defensores que denuncian haber sido víctimas 
de persecuciones, seguimientos y amenazas, conlleva a una situación de desprotección 
e indefensión total que propicia la comisión de atentados contra su vida. En muchos 
casos, los atentados homicidas incluso cobran la vida de varias de las personas que 
componen una organización o varios de los líderes de una comunidad, sin que las 
autoridades adopten medidas adecuadas de protección. 


La Comisión fue informada de que el 14 de febrero de 2002, la abogada Maria del 
Carmen Flores, miembro de la Fundación Jurídica Colombiana (Corpojurídico), se 
transportaba en un vehículo que fue interceptado por seis hombres armados vestidos de 
civil mientras se desplazaba por la vereda de Guapá, departamento de Antioquia, 
Colombia. Estos hombres obligaron a quienes viajaban en el vehículo a bajarse, y luego 
les ordenaron que volvieran a subirse, y dispusieron que la seriora Flores se quedara con 
ellos. Los restos de la sefiora Flores fueron encontrados en horas de la tarde. El 
fallecimiento de la seriora Flores Jaimes se produjo con posterioridad a una reunión con 
la madre de la víctima, en preparación a la audiencia programada para el 114º período 
de sesiones de la CIDH en la cual se iba a discutir asuntos relacionados con una petición 
pendiente ante la CIDH. La Unidad de Defensores de Defensoras y Derechos Humanos 
de la Secretaria Ejecutiva de la CIDH emitió un comunicado de prensa haciendo público 
su repudio por este asesinato. Asimismo, los peticionarios informaron a la CIDH que dos 
hermanos de la víctima de la petición individual de la que era apoderada la seriora Flores 
habían sido asesinados con posterioridad a la presentación de la petición ante la CIDH. El 
6 de agosto de 2002, la CIDH otorgó medidas cautelares a los familiares de la victima 
de la petición individual y a los miembros de Corpojurídico. 


152. Las víctimas de los homicidios o desapariciones generalmente son las 
personas que más se destacan por sus denuncias o liderazgo. Al atentar contra su vida, 
los agresores buscan producir un efecto “ejemplificador”, paralizar los procesos de 
denuncia de violaciones, producir el abandono de determinadas zonas por parte de las 
organizaciones de derechos humanos y/o disminuir el número de denuncias. 


En octubre de 2008, la CIDH recibió una solicitud de medidas cautelares por parte de 
dos líderes del Pueblo Indigena Xucuru, ubicado en el Estado de Pernambuco, Brasil. La 
solicitud adujo que hace más de 13 arios los miembros de este pueblo indígena 
esperaban la finalización del proceso de demarcación de sus tierras. Informaron que 
durante todo este proceso han sufrido amenazas de muerte e invasiones de sus tierras. 
Se denunció que todas las veces en que se anuncia la realización de la demarcación 
ocurre un asesinato en el pueblo. Siguiendo este patrón, en septiembre de 1992 el 
indígena José Rodriguez, hijo del Paje Zequinha, líder espiritual de! Pueblo, fue asesinado 
en una emboscada atribuida a los invasores. En mayo de 1995, con la noticia de la 
realización de la demarcación de las tierras, e! procurador de la Fundación Nacional de 
Amparo al Indio — FUNAI! y activo defensor de los derechos de los indígenas en la región 





'83 Ver: CIDH, Comunicado de Prensa Nº 26/03, CIDH Repudia asesinato del defensor de derechos 
humanos venezolano Joe Castillo, 28 de agosto de 20083. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


- Instalação do Comitê de Ajudas Técnicas, conforme determinado no Art. 66 do Decreto nº 5.296/04. O Comitê é 
constituído por profissionais que atuam e têm serviços relevantes realizados nas diversas áreas de ajudas técnicas. Tem 
como objetivo reestruturar diretrizes da área de conhecimento, estabelecer as competências desta área, realizar 
estudos para subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas, levantar recursos humanos que 
atualmente trabalham com o tema e identificar os centros regionais de referência em ajudas técnicas, visando à 
formação de rede nacional integrada; 


- Publicação das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 14022 e NBR 10450, que tratam, 
respectivamente, de acessibilidade nos veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros e 
nos transportes coletivos aquaviários, resultado do trabalho conjunto da Coordenadoria Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro) e ABNT; 


- Publicação do Decreto nº 5.904, de 21 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 11.126, de 27 de junho de 
2005, que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhada de cão-guia e dá outras providências; 


- Capacitação de 80 webdesigners dos sítios oficiais, com o objetivo de tornar as páginas do governo acessíveis, em 
parceria com a OSCIP Acessibilidade Brasil, buscando facilitar o cumprimento do Art. 47 do Decreto nº 5.296/04, que 
trata de acessibilidade nos sítios eletrônicos governamentais e de interesse público; 


- Capacitação de 2.180 técnicos e agentes sociais em acessibilidade por meio de convênios com instituições parceiras; 


- Edição e distribuição de 13.000 livros Acessibilidade, contendo toda a Legislação referente ao tema. 
Desempenho do Programa 


A execução física das ações executadas pela CORDE atingiu um percentual maior do que o esperado, considerando-se 
satisfatório os resultados obtidos com a maximização dos recursos financeiros. A ação gerenciada pelo MCidades atingiu 
somente 20% do previsto, mas, ainda assim, considera-se que os resultados foram satisfatórios frente à política 
adotada e os projetos priorizados. 


Os equipamentos são insuficientes para atender a demanda existente, dificultando o andamento de ações. O Programa 
tem carência de recursos humanos e necessita de engenheiro civil, arquiteto, estatístico, advogado, sociólogo, 
administrador, analista de sistema, programador, técnico em comunicação com conhecimento em webdesign e pessoal 
de apoio. A CORDE possui uma equipe muito pequena, estando os técnicos envolvidos com o acompanhamento de 
várias ações simultâneas. 

Não foi possível executar ações que dependiam de contratos firmados pela Secretaria Especial de Direitos Humanos 
(SEDH) e pelo Ministério da Justiça (MJ) devido ao fato do teto anual ter sido utilizado na sua totalidade. Cabe salientar 
que as licitações são feitas para atender a todos os setores do MJ, além da SEDH. 

Outros Aspectos Relevantes 

O Programa utiliza mecanismos de participação social como: consultas públicas para a análise dos projetos de legislação 
complementar; reunião com grupos de interesse para debater os aspectos referentes à acessibilidade e discussão de 
todo assunto referente à pessoa com deficiência no Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
(Conade), do qual participam a sociedade civil e os órgãos setoriais da administração pública. 

A Ação Gestão e Administração do Programa (GAP) representou 6,87% dos empenhos liquidados do Programa. Os 
recursos utilizados foram para garantir infra-estrutura na realização de eventos importantes e a participação de técnicos 
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Geraldo Rolim, fue asesinado. En mayo de 1998, poco después de la retomada de 
tierras, el Cacique Francisco de Assis Araujo — Cacique Xicao Xucuru, jefe indígena del 
Pueblo Xucuru conocido por su lucha por el reconocimiento y demarcación de las tierras 
de su pueblo, después de haber recibido varias amenazas de muerte y haber escapado 
de un atentado, fue asesinado con 3 tiros por la espalda, por un pistolero hasta la fecha 
no identificado. A raíz de ello, toda vez que se paraliza el proceso de demarcación, los 
indígenas toman nuevamente sus tierras invadidas y el conflicto se recrudece. Los 
peticionarios informan que en el aro de 2001 fue denunciado que el nombre de las 
víctimas constaba de una lista de indígenas que deberíian ser asesinados y efectivamente 
fue descubierto un plan para asesinarlos. En abril de 2001 fue expedido el decreto de 
demarcación de las tierras indígenas por el Presidente de la República, lo que hizo crecer 
la tensión en la región y en agosto de 2007, otro indígena fue asesinado en una 
emboscada, el líder del pueblo indígena de Pé de Serra do Oiti, Francisco de Assis 
Santana, Chico Quelé. Por estos hechos, e! 29 de octubre de 2002, la CIDH otorgó 
medidas cautelares a favor de los líderes Zenilda Maria de Araujo y Marcos Luidson de 
Araujo (Cacique Marquinhos). 


153. La Comisión también ha recibido denuncias de asesinatos de familiares 
o personas estrechamente relacionadas con las defensoras y defensores. Dichos 
asesinatos están directamente vinculados a las actividades desarrolladas por las 
defensoras y defensores. En general, estos asesinatos siguen los mismos patrones de 
temporalidad, impunidad y falta de prevención de los asesinatos directos contra 
defensoras y defensores. 


La Comisión recibió información que indica que desde junio de 2002, miembros del 
Proyecto de la Alianza para la Prevención del Delito (APREDE), una coalición de 
organizaciones no gubernamentales guatemaltecas que trabaja con jóvenes de pandillas 
para prevenir el delito, a través de la formación y actividades con los vecinos de barrios 
marginales, comenzaron a efectuar actividades lúdicas con los jóvenes de la Villa Nueva 
a partir de noviembre de 2002. Después del inicio de sus actividades, los miembros del 
proyecto comenzaron a ser víctimas de seguimientos, mientras que 19 beneficiarios del 
mismo proyecto fueron asesinados. A partir de este momento, Juan Ixcol López y 
Gustavo Cifuentes, facilitadores del proyecto, fueron víctimas de seguimientos y 
repetidas amenazas. En medio de esas amenazas, el hermano de Juan Ixcol López fue 
asesinado y una hija de Gustavo Cifuentes fue atropellada. El 16 de febrero de 2008, el 
APREDE preparó una actividad en la Colonia San Antonio Zona 6 de San Miguel Petapa, 
Guatemala. Allí, cerca de 1:30 de la tarde, se detuvo un vehículo de color rojo corinto, 
del cual bajaron 4 o 5 hombres con pistolas en las manos y algunos con tolvas de 
reserva. Al bajarse gritaron: 'no corran, parense; ' ése fue el que asaltó tu hermana'. El 
facilitador del programa Antonio Montufar intervino para tratar de calmar a los jóvenes 
pero fue apartado violentamente. Edgar Gómez, facilitador del programa, intervino en 
ese momento, pero uno de los agresores le disparó directamente en el cráneo, y luego 
procedió a disparar contra el grupo que participaba en la actividad. Además de Edgar 
Gómez, los disparos causaron la muerte de William Estuardo Padilla Solares y heridas a 
otro joven que también participaba en la actividad. El 17 de marzo de 2008, la 
Comisión otorgó medidas cautelares para proteger la vida y la integridad personal de 
Emilio Goubaud, Juan Luis Ixcol, José Antonio Montufar, Gustavo Cifuentes y Gabriela 
Flores, miembros de APREDE. 


B. Agresiones, amenazas y otros actos de hostigamiento 


154. Las agresiones, amenazas y hostigamientos, utilizadas como 
instrumento para entorpecer y obstaculizar la labor desarrollada por defensoras y 
defensores de derechos humanos constituye un patrón identificable en muchos países de 
la región. La Comisión manifiesta su preocupación por la magnitud y sistematicidad de 
las agresiones y amenazas en contra de las personas que se dedican a la defensa, 
promoción y protección de los derechos humanos en el Hemisferio. La Comisión resalta 
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que una alta proporción de las medidas cautelares de protección otorgadas durante los 
últimos afios han sido ocasionadas por situaciones de riesgo, de amenazas y agresiones 
en contra de defensoras y defensores de derechos humanos. Igualmente, la 
Representante Especial de Naciones Unidas para los Defensores de Derechos Humanos 
ha mostrado su preocupación constante por el alto número de comunicaciones 
provenientes de países de las Américas y ha sefialado que ésta es la región más 
peligrosa del mundo para ejercer la defensa de los derechos humanos!**, 


1. Atentados y agresiones 


15b. La Comisión ha constatado las constantes agresiones a la integridad 
personal de las que son víctimas muchas defensoras y defensores de derechos humanos 
en varios países del Hemisferio. Las agresiones físicas en contra de defensoras y 
defensores comprenden tanto aquellos actos de violencia física dirigidos a producir la 
muerte de la defensora o defensor, aunque por circunstancias ajenas al control del 
agresor no produzcan la muerte; como los actos de violencia física cuya finalidad es 
exclusivamente inflingir dolor físico a una defensora o defensor o a miembros de su 
familia. 


156. Los atentados mortales fallidos se presentan a través de distintas 
maneras, que varían en la intensidad del uso de la violencia. Muchos de estos atentados 
son llevados a cabo por sicarios o pistoleros pagados. También es común el uso de 
artefactos explosivos que son colocados en las oficinas, residencias o vehículos de las 
defensoras y defensores. La intensidad, violencia y oportunidad de los atentados 
muestran que la intencionalidad de los agresores es causar la muerte. 


El 11 de febrero de 2004, la Comisión recibió una solicitud de medidas de protección en 
donde se indicó que el 1 de Febrero de 2004 el serior Leonidas Iza, indígena 
ecuatoriano, presidente de la Confederación de las Nacionalidades Indígenas del Ecuador 
(CONAIE), regresó de Cuba donde habia participado en el encuentro regional contra el 
Área de Libre Comercio de las Américas (ALCA). Luego de ser recogido por su esposa, 
sus dos hijos, su hermano y su sobrino en el aeropuerto de Quito tomó un taxi para que 
los llevara a la sede de CONAIE. Dos hombres desconocidos en un auto con vidrios 
polarizados los siguieron desde el aeropuerto y asaltaron al Presidente de la CONAIE y a 
sus familiares con balas y amenazas de muerte. Los agresores le gritaron al sefior Iza 'te 
vamos a matar!" e intentaron ingresar a la CONAIE. Los agresores empezaron a disparar 
en el momento que tres familiares de Leonidas, desde adentro de la organización, 
pugnaban por cerrar la puerta principal del edificio. Las balas de 9 milímetros 
atravesaron la puerta, Ilegando a los tres parientes (Javier Iza, Camilo Tixe y Rodrigo 
Iza). Estas personas fueron trasladadas a la Clínica Cotocollao, al norte de la capital, 
donde recibieron atención medica. El 27 de febrero de 2004, la Comisión adoptó 
medidas cautelares a favor del serior Leonidas Iza, sus familiares y otros miembros de la 
CONAIE. 


157. Además se han constatado otros ataques o agresiones físicas no 
letales que son realizados a manera de aviso o prevención para que las defensoras y 
defensores conozcan el riesgo al que se exponen, hasta dónde están dispuestos a llegar 
sus agresores y la relativa facilidad con la que podrían causarles un dafio mayor a éstos 
o a sus familiares. En otros casos, las agresiones no letales son directamente dirigidas a 
infligir dolor, temor, angustia y sentimiento de vulnerabilidad con el propósito de humillar 
y degradar a las víctimas y quebrar su resistencia física y moral. 





'5* ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2004, Doc. 
E/CN.4/20051/101. párrs. 61 y 90. 
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El 10 de octubre de 2002, la CIDH recibió informaciones que indicaron que el serior 
Lysias Fleury, miembro de la Comisión Episcopal Justicia y Paz de Haiti, fue detenido por 
agentes de la Policia el 24 de junio de 2002, alrededor de las siete de la tarde, y recibió 
golpes con una pistola al momento de su arresto. Posteriormente, el serior Fleury fue 
privado de su libertad con centinela a la vista durante 17 horas en el Puesto de Policia 
de Bon Repos, Haiti Esa misma noche fue sometido a diversos tratamientos 
degradantes. Por ejemplo, lo oficiales le obligaron a recoger excrementos con las manos. 
Por la tarde los policias le propinaron golpes, le infligieron 15 garrotazos "kalots 
marasa”, 64 garrotazos en el vientre, y varios puntapiés en las clavículas. El 15 de 
octubre de 2002 la Comisión adoptó medidas cautelares para proteger la vida e 
integridad personal del serior Lysias Fleury. El 12 de noviembre 2002, el 10 de febrero 
de 2008 y e! 5 de marzo de 2008, la Comisión reiteró dichas medidas cautelares y 
solicitó al Estado que informara sobre las medidas adoptadas. El 13 de marzo de 2008, 
la CIDH solicitó a la Corte Interamericana medidas provisionales para la protección de la 
vida e integridad personal del serior Fleury. La Corte, mediante resolución de 7 de junio 
de 2008, concedió medidas provisionales en el caso. 


2. Amenazas 


158. Las amenazas generalmente son avisos intimidatorios de la comisión de 
un posible acto que producirá un dolor grave como, por ejemplo, la tortura, el secuestro, 
la violación sexual o la muerte. Estos actos están dirigidos a intimidar a las defensoras y 
defensores o a las personas pertenecientes a sus familias para que los primeros se 
abstengan de realizar determinadas investigaciones o reivindicaciones La especial 
gravedad de las amenazas se encuentra en la alta probabilidad de que éstas se 
materialicen. Por ello, las amenazas producen en las defensoras y defensores un dafio 
psíquico y moral que provoca en ellos un gran temor que, en algunos casos, les impulsa 
a separarse del normal desarrollo de sus actividades o a disminuir su exposición pública. 


El 8 de marzo de 2005, la CIDH recibió una solicitud de medidas cautelares que 
denunció amenazas y otros actos en contra del Centro de Estudios Jurídicos e 
Investigación Social (CEJIS), que es una organización boliviana que durante aros ha 
apoyado el proceso de saneamiento de tierras que se ha venido ejecutando con la 
finalidad de regularizar el derecho de más de 500 comunidades campesinas extractoras 
de caucho, castafia y nuez y reconocer los derechos ancestrales sobre los territorios de 
los pueblos indígenas Esse Ejja, Tacana, Cavinerio, Chacobo, Pacawuara y Araona de 
Bolivia. Según la denuncia, el 5 de enero de 2005, aproximadamente 30 personas 
armadas ingresaron violentamente a las oficinas del CEJIS y bajo amenazas de muerte, 
saquearon y destrozaron equipos de oficina y documentos probatorios acerca de la 
existencia de un latifundio en el norte amazónico, los cuales fueron incinerados en la vía 
pública. A su salida estos hombres dieron “48 horas para que el CEJIS se vaya de 
Riberalta” y amenazaron con quemar a Cliver Rocha, responsable de la oficina, si 
regresaba a dicho municipio. Ante estos hechos, los abogados Cliver Rocha (responsable 
de la oficina de CEJIS en Riberalta) y Fredy Vásquez presentaron su renuncia irrevocable 
a sus cargos. El 10 de marzo de 2005, la Comisión decidió otorgar medidas cautelares a 
los miembros de CEJIS. El 9 de mayo de 2005, la Comisión reiteró las medidas y 
extendió la protección a otros miembros de CEJIS. 


159. La Comisión ha recibido denuncias de amenazas directas e indirectas. 
Las amenazas directas son recibidas por las propias defensoras o defensores 
advirtiéndoles posibles atentados en su contra o en contra de sus familiares; las 
indirectas están dirigidas a los familiares o personas cercanas para que envíen un 
mensaje de desistimiento de la causa de la defensora o defensor. 


El 31 de mayo de 2005 la Comisión fue informada de que a pesar de que los miembros 
de la Corporación Colectivo de Abogados José Alvéar Restrepo son beneficiarios de 
medidas cautelares desde el afio 2000, y de los esfuerzos por dar seguimiento a su 
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cumplimiento, el patrón de ataques, hostigamientos y amenazas contra los miembros del 
Colectivo de Abogados continúan. La información recibida indicó que la noche del 
viernes 13 de mayo del 2005, al arribar a su casa, ubicada en Bogotá, Colombia, la 
presidenta del Colectivo de Abogados Soraya Gutiérrez Arguello, recibió de manos de la 
vigilancia del conjunto residencial donde reside, un extrario paquete dejado por una 
empresa de correos, el cual fue abierto por miembros de la Policia Nacional ante el temor 
de que se tratara de un artefacto explosivo. En el interior del paquete se halló una 
murfieca descabezada y descuartizada, quemada en algunas de sus partes, untado todo 
su cuerpo con esmalte de urias de color rojo -a manera de sangre- con una cruz dibujada 
en el tronco. Junto con la mufieca una nota escrita a mano que dice: “Usted tiene una 
familia muy linda cuídela no la sacrifique”. El 11 de mayo de 2000, la Comisión otorgó 
medidas cautelares de protección a los miembros del Colectivo de abogados. La vigencia 
de dichas medidas ha sido extendida en varias oportunidades por la permanencia del 
riesgo que afrontan sus miembros. 


160. Las amenazas usualmente son dirigidas a través de lIlamadas 
telefónicas, correo regular, correos electrónicos, avisos anónimos y otros medios, los 
cuales son recibidos en las instalaciones de las organizaciones, en las residencias de las 
defensoras y defensores y en sus espacios de trabajo o acción. Estos actos demuestran 
que las defensoras y defensores son víctimas de seguimiento previo a través de la 
identificación de teléfonos o de sus espacios de trabajo, hogares o esparcimiento. 
Muchas veces, la persona recibe un aviso que indica que está bajo control y vigilancia. 
En general, estos avisos se realizan por un agente que no se identifica. Una forma de 
amenaza que ha sido objeto de algunas denuncias y es singular por su sofisticación es el 
que algunas defensoras y defensores han recibido tarjetas de condolencia o invitaciones 
para su propio funeral. Otra forma de intimidación denunciada a la CIDH es el pago de 
anuncios anónimos en periódicos de amplia circulación en donde se ofrecen empleos en 
determinada organización de derechos humanos. Las organizaciones han sefialado a la 
CIDH que bajo contextos de amenazas y hostigamientos como los que se viven en 
algunos países, estos anuncios sugieren que los actuales miembros de dichas 
organizaciones podrían ser víctimas de atentados y por dicho motivo se generarían las 
supuestas vacantes. 


161. La Comisión ha constatado que en otros casos, las amenazas no se 
dirigen contra individuos o personas determinadas, sino genéricamente van dirigidas 
hacia una organización o comunidad. De acuerdo con la información analizada por la 
Comisión, el objeto de este tipo de amenazas es vetar una actividad y convierte en 
víctima de amenaza a toda aquella persona que se relacione con ella. En algunos casos, 
por ejemplo, las amenazas van dirigidas a desincentivar campafias de denuncia de 
violaciones o procesos de acompafiamiento a comunidades. 


El 20 de septiembre de 2004 la Comisión recibió una solicitud de medidas cautelares 
suscrita por el Consejo Indígena Popular Oaxaquerio Ricardo Flores Magón (CIPO RFM) a 
favor del serior Raúl Javier Gatica y demás integrantes de la Junta Organizadora del 
Consejo Indigena Popular de Oaxaca, México. La solicitud destacó, entre otros hechos 
denunciados, que a partir del 1 de septiembre de 2004 en la organización se han 
recibido llamadas telefónicas amenazantes. Solo el 1 de septiembre se recibieron 13 
Ilamadas amenazando “romper la madre” a Raúl Javier Gatica Bautista y los otros 
integrantes del CIPO RFM. El 13 de septiembre siguiente se recibió una nueva llamada 
en la que se amenazó que iban a matar uno a uno de los integrantes del CIPO RFM. El 
15 de septiembre, se recibieron cuatro Ilamadas más. En una de ellas dijeron “lo que les 
sigue es la muerte a todos, principalmente a Raúl Javier Gatica Bautista”. Debido a estos 
hechos, sumados a otros actos de hostigamiento denunciados por los miembros del 
CIPO. El 27 de septiembre de 2004, la Comisión otorgó medidas cautelares para 
garantizar la vida e integridad personal del serior Raúl Javier Gatica Bautista. No 
obstante el otorgamiento de dichas medidas, el! beneficiario de las medidas informó a la 
Comisión que debido a la situación de riesgo en que se encontraba debió abandonar el 
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estado de Oaxaca y dejar de ejercer su actividad de defensa de los derechos humanos 
de las comunidades indígenas oaxaquerias. 


162. Otra modalidad de amenaza es aquella que circula en el ámbito de la 
opinión pública, bien sea como amenazas genéricas o como listados de personas 
amenazadas. Lo anterior genera un efecto amedrentador en la sociedad y sobre todo en 
víctimas y testigos, quienes no se atreven a denunciar o a acudir a aquellas 
organizaciones que públicamente han sido sefialadas a través de listados. 


EI 10 de septiembre de 2008, la Comisión recibió una solicitud de medidas cautelares a 
favor de la Empresa Comunitaria de Acueducto y Alcantarillado de Saravena-ECCAS, 
fundada hace más de veinte afios por dirigentes de las Juntas de Acción Comunal del 
municipio de Saravena, departamento del Arauca, Colombia. Esta empresa de 
autogestión y propiedad comunitaria, provee agua potable y saneamiento a los 
habitantes de esa localidad. La ECAAS se ha caracterizado por brindar apoyo solidario a 
iniciativas culturales, deportivas, sociales y reivindicativas de los habitantes de Saravena 
y del departamento de Arauca. La petición indicó, inter alia, que el 25 de julio, en el 
centro de Saravena, un empleado de ECAAS fue retenido por dos personas ajenas a la 
región, las que hacían parte de un grupo de hombres que se ha instalado en las 
inmediaciones del cuartel de polícia de ese municipio. Estos sujetos lo amenazaron de 
muerte y le manifestaron que para ellos todos los empleados de ECCAS pertenecían a la 
guerrilla, para luego pedirle que advirtiera a sus comparieros de trabajo “que les darían 
todo el plomo que se pudieran tragar”. Posteriormente, el dia 15 de agosto de 2008, 
aproximadamente a las 8.00 p.m., fue asesinado el líder comunal y miembro de la 
Asamblea de ECAAS, Edgar Mantilla, en proximidades de la estación de Policia de 
Saravena. El día 31 de agosto, la sede central de ECAAS, ubicada a escasos setenta 
(70) metros de uno de los puestos permanentes de observación, control y seguridad 
(garitas) de la Estación de Policia de Saravena, amaneció con una serie de inscripciones 
y consignas murales fijada en sus paredes y muros exteriores, en los que se amenazaba 
a los trabajadores de esa empresa. Los intimidantes letreros rezaban: “sentencia final: 
muerte a ECAAS”, “muerte a los milicianos de ECAAS”, “limpiemos a Saravena, 
acabemos con ECAAS” y otros por el estilo, los cuales eran suscritos por el grupo 
paramilitar ACC-AUC. Frente a la gravedad de estos hechos, el 22 de septiembre de 
2008, la Comisión otorgó medidas cautelares a 20 personas directivas y empleadas de 
ECAAS. 


1683. La Comisión ha verificado que la falta de una política de protección 
efectiva dirigida a defensoras y defensores amenazados incentiva a los agresores a 
cumplir sus amenazas, máxime si éstos tienen la certeza de que difícilmente serán 
condenados por sus actos. En la mayoría de los casos, la amenaza latente de ser objeto 
de un atentado permanece durante largos períodos de tiempo, incluso afios, condenando 
a las víctimas y sus familiares a una vida de incertidumbre y de miedo. 


3. Seguimientos y vigilancia 


164. De acuerdo con la información recibida por la Comisión, en el contexto 
de intimidación de defensoras y defensores también son comunes los seguimientos 
constantes a los desplazamientos de dichas personas o sus familiares y los actos de 
vigilancia tanto de sedes de organizaciones como de residencias y otros sitios de visita 
de las defensoras y defensores. Las modalidades de estos seguimientos son diversas. En 
muchos casos, son prácticamente imperceptibles; en otros, son fácilmente detectados 
porque esa es la intención del agresor: que la víctima sepa que está siendo vigilada y 
que todos sus movimientos, así como todas las personas con las que se entrevista son 
conocidos. 


165. Los seguimientos son generalmente realizados en vehículos sin placas. 
En otros casos, se ha denunciado que dichos vehículos cuentan con placas oficiales. La 
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Comisión ha recibido información que indica que en algunos casos, quienes persiguen a 
las defensoras y defensores aprovechan el paso por lugares desolados para 
interceptarlos y amenazarlos con armas de fuego o agredirlos físicamente. 


El 6 de noviembre de 2002 la Comisión recibió una solicitud de medidas cautelares 
presentada a favor de la seriora Elma Soraya Novais, en el estado de Pernambuco, Brasil. 
La solicitud indicó que un hijo de la seriora Novais fue asesinado en diciembre de 1999. 
Aparentemente, el asesinato fue cometido por cuatro policias del Estado de 
Pernambuco, que pensaban que el joven asesinado habia dado muerte al hermano de un 
polícia. Desde esa fecha la seriora inició una camparia de acciones judiciales y difusión 
ante la opinión pública para evitar que el caso quedara en la impunidad. Ello le ha 
implicado amenazas de distinta naturaleza. En julio de 2000 los presuntos asesinos 
rodearon su auto. En septiembre del mismo ario hubo un atentado a bala en su contra, 
del que se salvó arrojándose al piso. En febrero de 2001 hubo una explosión accidental 
en el patio de su casa que quemó 45% de su cuerpo. El 8 de noviembre de 2002, la 
Comisión otorgó medidas cautelares a la abogada, que posteriormente fueron ampliadas 
a sus hijos, quienes fueron víctimas de amenazas. Dentro del marco de dichas medidas, 
el 17 de mayo de 2005 la CIDH fue informada de que el 22 de marzo de 2005, cuando 
la seriora Novais se dirigia escoltada por dos policias a la Delegación Local, observó que 
era seguida por un auto en el que se desplazaban dos hombres. Más adelante, el auto 
adelantó a los escoltas e intentó chocar el vehículo de la seriora Novais y luego huyó a 
gran velocidad. Los escoltas intentaron seguirlo, pero se devolvieron para no dejarla 
desprotegida. Una vez en la Delegación, la seriora Novais se percató de que un auto 
sospechosamente rodeaba la Delegación a baja velocidad y que luego los dos hombres 
se bajaron del auto y se quedaron observando hacia adentro de la Delegación. La seriora 
Novais solicitó a la Policia Federal que aclarara esta situación y fue informada por éstos 
de que debia tomar una ruta distinta para desplazarse a su casa mientras averiguaban 
que estaba sucediendo. La averiguación de la Policia Federal determinó que el auto 
pertenecia a un miembro de la Policia Civil que estaba siendo procesado por la presunta 
conformación de grupos de exterminio. 


166. La Comisión también ha recibido múltiples denuncias de defensoras y 
defensores acerca de personas sospechosas que circulan o permanecen en las sedes de 
las organizaciones o en sus residencias. En otros casos, se ha denunciado que dichas 
personas son constantemente vistas en puntos en donde ellas y ellos desarrollan sus 
actividades o lugares que visitan habitualmente, por ejemplo, el colegio de sus hijas e 
hijos o las residencias de sus familiares o allegados. También es común encontrar 
vehículos sospechosos apostados frente de las sedes de las organizaciones a diferentes 
horas del día o la noche. 


EI 24 de julio de 2002, los miembros de la Fundación Rigoberta Menchú Tum (FRMT) de 
Guatemala, solicitaron a la CIDH el otorgamiento de medidas cautelares aduciendo que 
venían siendo víctimas de amenazas y otra serie de actos de intimidación. El 29 de julio 
de 2002, la CIDH decidió otorgar las medidas solicitadas frente a la gravedad del riesgo 
que afrontaban los miembros de la Fundación. Dentro del marco del seguimiento de 
dichas medidas los beneficiarios informaron que el 26 de julio se vio una pareja 
apostarse enfrente de las oficinas de la Fundación. La mujer de la pareja estaba vigilante 
informando al hombre todo lo que pasaba. La pareja venia en una motocicleta scramber 
amarilla con gris. El 29 y 31 de julio se repitió la misma situación. El 31 de julio, el sefior 
Gustavo Meorio se percató que una moto amarilla con dos personas le seguían a una 
cuadra de las oficinas de la Fundación. Al estacionarse vio como se quedaban enfrente 
de la Fundación y el hombre no daba la cara. Desde las cámaras de la Fundación vio 
como la mujer estaba atenta a los movimientos de la Fundación. El 1 de agosto, los 
miembros de la FRMT se percataron de que la misma pareja estaba vigilante en el mismo 
lugar. El dia 6 de agosto, la pareja volvió a retornar. Durante ese día, los miembros de la 
institución y visitantes pudieron observar vigilancia que rotaba. Los miembros de la 
Fundación les tomaron fotos y observaron que cada vez que salia alguien de la 
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Fundación hacían llamadas. Más tarde vieron que alguien se les acercó intercambió 
palabras y se apostó a poca distancia. Junto a ese hombre se acercaron dos más que 
Ilevaban unos binoculares. A las 7:40 p.m. el personal de la Fundación que se manteníia 
adentro y que dejó de salir por temor a lo que parecia ser un operativo en la parte 
exterior de la casa pidió auxilio. Luego de hablar con la fiscal especial para defensores 
las diferentes personas se retiraron. El dia 8 de agosto, se volvió a observar vigilancia. 
También en tempranas horas de la mariana, a la salida de la casa de la seriora Rigoberta 
Menchú Tum se observó un carro pick up doble cabina blanco con un campero viejo que 
estaba cerca de la casa. Este carro siguió al de la seriora Menchú hasta llegar a las 
oficinas de la Fundación. 


167. En muchos casos, las personas encargadas de hacer los seguimientos 
se acercan a las personas de confianza de las defensoras y defensores (como empleados 
domésticos, vigilantes o vecinos) indicando ser amigos de éstos para preguntar acerca 
de sus actividades y de sus itinerarios o para dejarles mensajes. 


4. Identificación de las defensoras y defensores de derechos humanos 
como "enemigos” y "blancos legítimos” por grupos paraestatales 


168. En algunos países los actos de hostigamiento, intimidación y agresiones 
en contra de defensoras y defensores se desarrollan dentro de un contexto de amenazas 
sistemáticas y de asesinatos selectivos por parte de grupos privados, guerrillas o grupos 
paramilitares, que actúan al margen de la ley y, en ocasiones, con la aquiescencia o 
tolerancia de los Estados en los que actúan. No obstante las recomendaciones emitidas 
por la CIDH y por las Naciones Unidas sobre el deber del Estado de proceder al 
desmantelamiento de estos grupos ilegales, ellos persisten en sus amenazas. 


169. La Comisión observa que en algunas situaciones las defensoras y 
defensores de derechos humanos se convierten en blanco de esos grupos en razón de su 
denuncia de violaciones perpetradas por tales grupos. Otras veces, las defensoras y 
defensores son sefialados como miembros o simpatizantes de estos grupos. 


170. La Comisión nota que en varios países de la región se han presentado 
expresiones hostiles por parte de altos agentes de los Estados contra defensoras y 
defensores de derechos humanos y acompafiantes internacionales de comunidades en 
riesgo. La CIDH debe reiterar una vez más que tales declaraciones pueden ser 
consideradas por parte de grupos armados como un sefialamiento que no sólo 
incrementa el riesgo al cual se ven sujetos las defensoras y defensores de derechos 
humanos sino que podría sugerir que los actos de violencia destinados a acallarlos de 
alguna forma cuentan con la aquiescencia de los Gobiernos!*, 


171. La CIDH ha recibido varias denuncias en donde se sefialan atentados 
contra la vida e integridad personal, amenazas, seguimientos e intimidaciones en contra 
de defensoras y defensores, así como de allanamientos y ataques a las sedes de sus 
organizaciones cometidas por grupos paramilitares, parapoliciales o los denominados 





'S En este sentido, la Representante Especial de la ONU también expresó su repudio a la inacción del 
Estado frente a crecientes actividades de tales grupos: 


Cada vez con más frecuencia, los defensores de derechos humanos son blanco de 
entidades no estatales vinculadas directa o indirectamente al Estado o a grupos privados 
que se benefician de la inacción del Estado. La incapacidad o falta de voluntad de los 
Estados para pedir cuentas a esas entidades por los actos cometidos contra los defensores 
de los derechos humanos ha incrementado la vulnerabilidad de estos y ha fortalecido la 
percepción general de que es posible violar los derechos humanos con impunidad 


ONU, Informe presentado por la Sefiora Hina Jilani, Representante Especial del Secretario General 
sobre la cuestión de los defensores de los derechos humanos, en el 56º Período de Sesiones de la Asamblea 
General el 10 de septiembre de 2001, párr. 16. A/56/341. 
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“grupos de exterminio” que actúan bajo la permisividad o inoperancia de autoridades 
nacionales o locales. En general, estos ataques se presentan como retaliación frente a la 
denuncia de violaciones cometidas por estos grupos o frente al impulso de 
investigaciones penales en donde miembros de estos grupos tienen responsabilidad. En 
algunos Estados, grupos al margen de la ley descalifican el trabajo por los derechos 
humanos convirtiendo a todas las defensoras y defensores en blancos de amenaza al 
declararlos como “objetivos militares”, por considerarlos afectos a una posición política 
opositora o enemigos de los intereses del Estado. 


El 4 de marzo de 2008, la Comisión recibió una solicitud de medidas cautelares a 
nombre del serior Over Dorado Cardona, integrante de la junta directiva del Comité 
Permanente por la Defensa de los Derechos Humanos “Héctor Abad Gómez”. La 
información presentada indicó que el 28 de febrero de 20083 el serior Dorado Cardona 
recibió una amenaza escrita de las Autodefensas Unidas de Colombia (AUC) serialando 
textualmente “la defensa que usted hace con los maestros y en defensa disque (sic) de 
los derechos humanos es totalmente parcializada y en contra del gobierno... usted se 
está metiendo donde no lo Ilaman, usted es un defensor de la guerrilla... los estudios nos 
llevan a declararlo objetivo militar”. En vista de la situación de riesgo para el 
beneficiario, el 7 de marzo de 2008, la CIDH solicitó a! Estado colombiano adoptar 
medidas para proteger la vida y la integridad física de Over Dorado Cardona e informar 
sobre las acciones emprendidas para investigar los hechos y poner fin a las amenazas. 


172. Igualmente, preocupan a la Comisión los atentados y hostigamientos 
cometidos en contra de comunidades pobladoras que se resisten a desplazarse de sus 
tierras o a aceptar la influencia de estos grupos armados al margen de la ley que buscan 
el control militar y político de ciertas regiones o sectores en donde tienen influencia. En 
dichos casos, las personas que lideran y organizan y denuncian los ataques a dichas 
comunidades son blanco de ataques y amenazas, de asesinatos y desapariciones. 


El 25 de octubre de 2004, la Comisión recibió una solicitud de medida cautelar en la 
cual se indicó que desde mediados del 20083 se reiniciaron los hostigamientos por parte 
de miembros del! grupo paramilitar “Paz y Justicia” contra comunidades de personas 
desplazadas-retornadas de la zona norte del estado de Chiapas, México. En el transcurso 
del aro 2004, se incrementaron dichos hostigamientos y amenazas. Dentro de los 
variados actos, la denuncia indicó que los representantes de los desplazados, Reynaldo 
Gómez Martínez, Mariano Sánchez Montejo, Ricardo Martinez Martinez y Gilberto 
Jiménez López han sido victimas de amenazas e intimidaciones por denunciar ante la 
justicia y buscar una reparación por los hechos que ocasionaron el desplazamiento de la 
comunidad y otras desapariciones forzadas y ejecuciones ocurridas entre 1995 y 1999, 
hechos que alegan fueron perpetrados por miembros del grupo paramilitar. El 29 de 
octubre de 2004, la Comisión concedió medidas cautelares para varios líderes de la 
comunidad que promueven las investigaciones y un testigo de los hechos y su familia. 


1783. La Comisión también ha recibido denuncias de grupos armados que han 
declarado a líderes de comunidades indígenas como “objetivo militar” o blanco de 
amenazas, por resistirse abandonar sus territorios originarios o negarse a participar o 
colaborar con determinado grupo armado. 


C. Campafias de desprestigio e iniciación de acciones penales que 
menoscaban el trabajo de las defensoras y defensores de derechos 
humanos 


174. El trabajo de las defensoras y defensores de derechos humanos 
también se ve limitado por las expresiones de altos funcionarios públicos que 
desacreditan su labor y que generan o agravan un contexto adverso para la defensa de 
los derechos. Igualmente, la Comisión nota que en algunos casos las defensoras y 
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defensores son hostigados por los Estados mediante la apertura de procedimientos 
penales que buscan impedir el libre ejercicio de la defensa de intereses legítimos. 


1. Camparfias de desprestigio y declaraciones oficiales 


175. La Comisión ha tenido conocimiento que en algunos Estados 
americanos las defensoras y defensores de derechos humanos han visto menoscabada 
su labor por discursos que descalifican su trabajo. En declaraciones públicas, agentes del 
Estado han identificado la labor desarrollada por defensoras y defensores como ilegal, o 
se les ha acusado públicamente como delincuentes, subversivos o terroristas por el solo 
hecho de defender judicialmente a personas acusadas de la comisión de determinados 
delitos, o simplemente con el afán de estigmatizarlos públicamente. 


176. La Comisión observa que esas declaraciones deslegitiman y 
desacreditan la labor de estos actores sociales e incrementan su vulnerabilidad. En varias 
ocasiones, tales declaraciones sugieren que las organizaciones no gubernamentales de 
derechos humanos colaboran con grupos disidentes armados, o proyectan campafias que 
atentan contra la seguridad del Estado o desprestigian la imagen internacional de los 
países. 


177. La Comisión considera que las manifestaciones provenientes de 
representantes estatales, expresadas en contextos de violencia política, fuerte 
polarización o alta conflictividad social, emiten el mensaje que los actos de violencia 
destinados a acallar a defensoras y defensores de derechos humanos y sus 
organizaciones, cuentan con la aquiescencia del Gobierno. Por tal razón, las críticas 
indiscriminadas y sin fundamento que contribuyen a crear condiciones adversas para el 
ejercicio de la labor de las defensoras y defensores de derechos humanos generan un 
profundo daÃo a las democracias del hemisferio. 


2. Iniciación de acciones legales 


178. Otro aspecto de la mayor preocupación es la utilización de acciones 
legales contra las defensoras y defensores, tales como investigaciones o acciones 
penales o administrativas, cuando son instruidas con el objeto de acosarlos y 
desprestigiarlos. En algunos casos, los Estados utilizan tipos penales que restringen, 
limitan o coartan los medios utilizados por las defensoras y defensores para realizar sus 
actividades. La Comisión nota que algunos países de la región han promulgado leyes o 
han recuperado tipos penales ya en desuso, como los delitos que atentan contra la 
forma de gobierno o los delitos de desacato, tipificación penal cuya eliminación la 
Comisión reiteradas veces ha sugerido a los Estados. 


179. En otros casos, lo que se hace es iniciar procesos judiciales de tipo 
penal sin fundamentos de prueba con el objeto de hostigar a los miembros de las 
organizaciones, quienes deben asumir la carga psicológica y económica de afrontar una 
acusación penal. Algunos de esos procesos han llegado a etapas avanzadas en el 
procedimiento que incluyen la detención provisional prolongada de los acusados. Estos 
procesos habitualmente comportan la imputación de los delitos de rebelión, atentado 
contra el orden público o la seguridad del Estado y la integración de grupos ilegales!*. 





'8º En este mismo sentido se ha pronunciado la Representante Especial para los Defensores de 
Derechos Humanos de la ONU: 


Los gobiernos suelen servirse del sistema judicial como instrumento de hostilidad y castigo contra 
defensores de los derechos humanos. A fin de disipar toda impresión de que, en su opinión, la 
defensa de los derechos humanos sea un acto delictivo, normalmente acusan a los defensores de 
los derechos humanos de delitos tales como "sedición", "incitación a la rebelión", "tentativa de 
menoscabar las instituciones" y delitos contra la seguridad del Estado. También es frecuente 
enjuiciar a defensores de los derechos humanos en base a acusaciones falsas como forma de 
hostilidad. (Informe de la Relatora presentado a la Asamblea General en el 57 Período de Sesiones 
el 2 de julio de 2002). 
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180. La Comisión ha recibido información y continúa recabando elementos 
de juício sobre situaciones en las que se alega el empleo del aparato legal con el fin de 
perjudicar o acallar a quienes desarrollan, entre otras, tareas de documentación de la 
situación de derechos humanos, de defensa judicial de personas acusadas, de 
representación de víctimas ante los tribunales o de acompafiamiento de comunidades 
que se encuentran en situación de alto riesgo. 


181. La Comisión ha recibido denuncias que sefialan la persecución y 
hostigamiento de defensoras y defensores a través de la iniciación sucesiva de 
procedimientos judiciales que meses después son sobreseídos por no encontrar 
responsabilidad de las personas procesadas en los hechos investigados. No obstante 
dichos sobreseimientos, nuevas investigaciones --en la mayoría de los casos con pruebas 
distintas pero relativas a acusaciones similares-- son abiertas y, como consecuencia, se 
ordenan nuevas detenciones o restricciones judiciales. La Comisión ha recibido 
denuncias de varios casos de la apertura y sobreseimiento de estas acusaciones penales 
contra una misma persona, así como de la apertura y sobreseimiento sucesivo de 
investigaciones respecto de varios líderes de una misma organización o reivindicación. 


D. Violación de domicilio y otras ingerencias arbitrarias o abusivas en 
instalaciones de organizaciones de derechos humanos, en la 
correspondencia y las comunicaciones telefónicas y electrónicas 


182. La violación del domicilio y otras ingerencias arbitrarias o abusivas en 
las instalaciones de organizaciones de derechos humanos o en el domicilio de sus 
miembros, es otra forma de menoscabo de las acciones que desempefian las defensoras 
y defensores de derechos humanos. La Comisión ha observado que en algunos Estados 
de la región, los registros ilegales de las sedes de las organizaciones y las residencias de 
sus miembros es una práctica común. Generalmente, los registros ilegales hacen parte 
de un conjunto de actos de hostigamiento en contra de las organizaciones!*”. La CIDH 
ha observado que con ello se recoge información privada y, al mismo tiempo, se infunde 
temor y se afecta el funcionamiento institucional de las organizaciones de derechos 
humanos. 


El 18 de octubre de 2002, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos solicitó al 
Gobierno de Venezuela la adopción de medidas cautelares a favor de Luís Enrique 
Uzcátegui Jiménez. La Solicitud se basó en información recibida por la Comisión que 
indicó que tras el homicídio de su hermano, el serior Uzcátegui se dedicó a investigar las 
circunstancias en las que éste falleció. Asimismo, ha denunciado por la prensa local los 
hechos y ha formulado públicamente serialamientos a las máximas autoridades del 
Estado Falcón como responsables de lIlevar a cabo la ejecución sistemática de personas 
presuntamente incursas en conductas delictivas. La información indicó, además, que 
como represalia por estas denuncias, el 15 de marzo de 2001 funcionarios de las 
Fuerzas Armadas Policiales del Estado Falcón procedieron a allanar sin orden judicial la 
vivienda del serior Luís Uzcátegui para buscarlo; los funcionarios derribaron la puerta y 
abofetearon al hermano menor del serior Uzcátegui, el menor de edad Carlos Eduardo 
Uzcátegui Jiménez mientras le decian; “dile a tu hermano que deje de estar declarando 
en contra de nosotros o le haremos lo mismito que a tu otro hermano”. El 13 de abril de 
2002 funcionarios de las Fuerzas Armadas Policiales del Estado Falcón pertenecientes al 
grupo DIPE, vestidos de civil, allanaron nuevamente la vivienda de la familia Uzcátegui 
sin orden judicial, en búsqueda del serior Luís Uzcátegui. Después de insultar y amenazar 
a su madre Julia Jiménez procedieron a causar destrozos en el mobiliario de la casa 
antes de retirarse. Frente al riesgo que corria el sefior Uzcátegui y a la falta de 
cumplimiento de las medidas cautelares, el 27 de noviembre de 2002, la Comisión 





'8” La Comisión se ha pronunciado al respecto en varios de sus informes. Ver, por ejemplo, CIDH, 
Justicia e inclusión social: los desafíos de la democracia en Guatemala, OEA/Ser.L/V/11.118, 29 de diciembre de 
2008, párrs. 183 y ss. 


267. 
Regulamentar a 
Lei nº 
10.048/2000 de 
modo a 
assegurar a 
adoção de 
critérios de 
acessibilidade na 
produção de 
veículos 
destinados ao 
transporte 
coletivo. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


119. Exigir da iniciativa privada 
transporte coletivo acessível 
dotado de rampas, espaço para 
cadeira de rodas, e que permita o 
embarque direto ao veículo a 
partir de pontos de parada por 
meio de elevador, ou, 
preferencialmente, veículos 
rodoviários que tenham piso baixo 
etc, obedecendo-se o Decreto nº 
5.296/2004 e cumprindo-se o 
prazo fixado no referido Decreto e 
o que dispõe o art. 38 e seus 
parágrafos. 


trabalho em elaboração permanente 


e convidados em reuniões, câmaras técnicas, conferências, grupos de trabalho, seminários, congressos, oficinas, 
fiscalização de projetos e outros. 


O monitoramento é realizado com a utilização de vários instrumentos como: reuniões internas com a equipe técnica, 
reuniões com técnicos de outras instituições governamentais, com o Conade e sociedade civil organizada, além de 
parcerias na execução de ações importantes para impulsionar a Política para a Inclusão da Pessoa com Deficiência no 
Processo de Desenvolvimento do País; visitas in loco às instituições que tenham ações apoiadas com recursos oriundos 
das ações de seus programas para acompanhamento da execução e o Sistema Nacional de Informações sobre 
Deficiência, este sistema, criado por Decreto, busca disponibilizar as informações a todos os interessados por meio de 
relatórios de gestão, entre outros. 


No PPA 2008-2011, o Programa Nacional de Acessibilidade é composto pelas seguintes ações: 

e Adequação do Sistema de Trens Urbanos de Belo Horizonte à Acessibilidade Universal 

e Adequação do Sistema de Trens Urbanos de Recife à Acessibilidade Universal 

e Adequação dos Sistemas de Trens Urbanos de Porto Alegre à Acessibilidade Universal 

e Apoio a Projetos de Acessibilidade para Pessoas com Restrição de Mobilidade e Deficiência 

(Fontes: Relatório de Gestão SEDH - Casa Civil; Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 26- Secretarias 
Especiais, Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 

PERSPECTIVAS 

- Manter a fiscalização sobre o cronograma das etapas de implementação do Programa, maior participação dos bancos 
oficiais, BNDES, Ministério das Cidades. 

- Ampliar a ação de capacitação no âmbito do Programa. 

- Instar órgãos de controle governamental. 

- Alteração da fórmula de cálculo do indicador Taxa de Municípios com Código de Obras de Acessibilidade ao Meio Físico 


para a Pessoa com Deficiência, para incluir todos os Municípios e não somente aqueles com população acima de 50.000 
habitantes. 


SITUAÇÃO ATUAL: A lei 10.048/2000 foi regulamentada pelo Decreto 5.296/2004 (Decreto sobre Acessibilidade) e 
normas da ABNT 14022/2006. Atualmente, tramita no Congresso Nacional o PL Mobilidade Urbana 1687/2007. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Mobilidade Urbana, sob a 
responsabilidade da Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades. O objetivo do 
Programa é promover o aumento da mobilidade urbana, de forma sustentável, favorecendo os deslocamentos não- 
motorizados e o transporte coletivo, com vistas a reduzir os efeitos negativos da circulação urbana, e contribuindo para 
a melhoria da prestação de serviços de transporte metro-ferroviários estaduais ou municipais por meio da 
modernização e expansão dos respectivos sistemas. O programa é destinado à população urbana nas metrópoles e 
grandes cidades. 


A mobilidade das pessoas com deficiência é considerada nos instrumentos de implantação do conceito de “mobilidade 
urbana sustentável”, desenvolvido pela Secretaria. Neste programa estão previstas ações de capacitação de pessoal, 
adaptação de sistemas de transporte, eliminação de barreiras arquitetônicas, difusão e aplicação do conceito de 
desenho universal, estímulo à integração das ações de governo, publicação de material de capacitação e informativo, 
ações de sensibilização da sociedade, realização de seminários e conferências, edição de normas e diretrizes, fomento 
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Interamericana presentó a la Corte Interamericana una solicitud de medidas provisionales 
a favor del Serior Luís Enrique Uzcátegui Jiménez. El 27 de noviembre de 2002, la Corte 
emitió una Resolución mediante la cual ordenó al Estado adoptar, sin dilación, las 
medidas necesarias para proteger la vida e integridad personal del serior Uzcátegui. 


1883. La Comisión observa que la mayoría de registros ilegales se 
caracterizan porque en ellos no necesariamente se sustraen objetos de valor de las 
instituciones o domicilios y, por tanto, es difícil considerarlos como un delito común. En 
general, se sustraen archivos, documentos o equipos de computación con el fin de 
obtener información acerca de las víctimas de derechos humanos que denuncian sus 
violaciones, así como datos de las defensoras y defensores. Preocupa a la Comisión que 
varias organizaciones de algunos Estados miembros han sido objeto de registros ilegales 
a pesar de ser beneficiarias de medidas cautelares. 


El 15 de mayo de 2008, la CIDH otorgó medidas cautelares a favor de Edgar Filiberto 
Celada Alejos, Raúl Eduardo Najera Hernández y demás miembros del Colectivo HIJOS 
de Guatemala. La información disponible indica que los beneficiarios han sido objeto de 
una serie de actos de hostigamiento, incluyendo agresiones físicas y amenazas verbales 
por parte de agentes del Estado. En vista de la situación de riesgo para los beneficiarios, 
la Comisión solicitó al Estado guatemalteco la adopción de las medidas necesarias para 
proteger la vida y la integridad personal de los miembros del Colectivo HIJOS. En 
respuesta, el Estado informó sobre la implementación de seguridad perimetral en la sede 
de la organización. No obstante, la Comisión ha seguido recibiendo información de actos 
en contra del Colectivo, incluyendo información referente a que el Colectivo ha sufrido 
dos allanamientos en el primer semestre de 2005. 


184. Otra injerencia arbitraria común es la interceptación ilegal de la 
correspondencia y las comunicaciones telefónicas y electrónicas de defensoras y 
defensores de derechos humanos. En tal sentido, la obtención ilegal de información 
entorpece la labor de las defensoras y defensores, y acrecienta el riesgo que enfrentan, 
tanto estas personas como las víctimas a quienes defienden o las comunidades a las que 
acompafian. 


En octubre de 2002, la Comisión recibió una solicitud de medidas cautelares a favor de 
la doctora Teresa Cederio Galíndez, presidenta del Comité Permanente por los Derechos 
Humanos (CPDH) de Arauca, Colombia. Los peticionarios alegaron que el 2 de octubre 
de 2002 un hombre que se identificó como el comandante Mario, de las Autodefensas 
Unidas de Colombia, Ilamó repetidamente al celular de la abogada Cederio Galindez, con 
el objeto de amenazarla de muerte y conminarla a que saliera de la ciudad y “dejara de 
defender a guerrilleros”. También serialó que montaria guardia en su casa y esperaba no 
verla. El comandante de las AUC repitió las Ilamadas y un fiscal de la estructura de 
apoyo tuvo la oportunidad de constatar la veracidad de las Ilamadas y las amenazas. El 
22 de octubre de 2002, la doctora Cederio Galíindez detectó seguimientos y 
movimientos de personas sospechosas frente a su hogar. El 29 de octubre de 2002 la 
Comisión otorgó medidas cautelares. Dentro del seguimiento de tales medidas, la CIDH 
fue informada de que el 2 de febrero de 2005 la doctora Cederio realizó una llamada 
desde su teléfono celular personal al teléfono celular que le asignó el Programa de 
protección del Ministerio del Interior y la Ilamada no fue respondida por su secretaria, 
quien tenia el teléfono en ese momento, sino de un lugar donde se escuchaba que 
estaban operando con equipos de radio de comunicaciones y se oia la voz de un hombre 
hablando por esos equipos. Esta situación se repitió en tres oportunidades impidiendo la 
comunicación que se queria con la secretaria. La beneficiaria informó que hechos 
similares de interceptación de comunicaciones le habían ocurrido en el pasado. 
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E. Actividades de inteligencia dirigidas contra las defensoras y defensores 
de derechos humanos 


185. La Comisión ha recibido información que indica que las fuerzas de 
seguridad de algunos Estados de la región dirigen sus actividades de inteligencia contra 
organizaciones de derechos humanos y sus miembros. Asimismo, la Comisión ha 
recibido varias denuncias vinculadas con la forma en que se recauda información de 
inteligencia sobre las personas que defienden los derechos humanos y sus 
organizaciones. Según estas denuncias, una de las formas utilizadas por los servicios de 
inteligencia sería la obtención de documentos financieros y otros documentos privados 
sin la debida autorización. Las denuncias también sefialan que las fuerzas de seguridad 
del Estado también estarían interviniendo en líneas telefónicas y realizando grabaciones 
secretas de conversaciones telefónicas sin autorización judicial. La Comisión ha sido 
informada que los servicios de inteligencia de algunos países han creado fichas o 
registros de información sobre defensoras y defensores. 


186. Igualmente, la Comisión sigue profundamente preocupada con los 
informes en donde se indica que, en algunas ocasiones, se utiliza la inteligencia militar 
para facilitar las ejecuciones de defensoras y defensores de derechos humanos por parte 
de las fuerzas de seguridad del Estado o a través de grupos armados ilegales que actúan 
con la aprobación o aquiescencia de agentes del Estado. La Comisión ha sefialado que 
tanto el seguimiento, como estas ejecuciones, dan lugar a la responsabilidad del Estado 
por violaciones flagrantes del derecho a la privacidad y a la vida, entre otros!*. 


187. La Comisión también ha encontrado que agentes de las fuerzas de 
seguridad, de manera discriminatoria, solicitan a defensoras y defensores información 
personal detallada que, de revelarse, podría ponerlos en situación de peligro. La 
Comisión ha recibido denuncias que indican que agentes de las fuerzas de seguridad del 
Estado también solicitan esta información a través de visitas o Ilamadas telefónicas 
personales y, cuando las defensoras y defensores solicitan a quienes piden esta 
información que se identifiquen o formulen los pedidos de información por escrito, 
normalmente no lo hacen'!*º, 


F. Restricciones al acceso a la información en poder del Estado y acciones 
de hábeas data 


188. En su informe de 2001, la Relatoria Especial para la Libertad de 
Expresión concluyó, a la luz de la información obtenida, que en varios Estados del 
hemisferio subsiste una “práctica que fomenta una cultura del secretismo de información 
en manos del Estado ya sea por desconocimiento de las normas especificas que regulan 
dicho ejercicio o porque ante la vaguedad o amplitud del lenguaje utilizado en la norma, 
el agente que dispone de la información opta por la negativa por temor a ser 
sancionado”!*º, 


189. La Comisión ha tomado nota con satisfacción de los avances en la 
modificación de leyes nacionales que impedían o restringían el acceso a la información, 
de ello ha dado cuenta en sus informes anuales. No obstante, la Comisión ha concluido 
que “es importante insistir en que los Estados miembros tienen que demostrar mayor 





158 CIDH, Informe sobre Colombia 1999, Capítulo VII Defensores de los Derechos Humanos, párr. 55. 
OEA/Ser.L/V/11.102. 


'89 Cfr. CIDH, Tercer Informe sobre la Situación de los Derechos Humanos en Colombia: 
OEA/Ser.L/V/11.102, Doc. 9 rev. 1, 26 febrero 1999, Original: Inglés, párr. 46 a 52. 


160 CIDH, Informe Anual 2001, Capítulo Ill, Informe sobre la acción de hábeas data y el derecho de 
acceso a la información en el Hemisferio, párr. 164. 
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voluntad política para abocarse en la enmienda de su legislación y garantizar que sus 
sociedades ejerzan plenamente la libertad de expresión e información” 181, 


190. La Comisión, a través de su Relatoría para la Libertad de Expresión, ha 
recibido informaciones y denuncias vinculadas a las restricciones al acceso a información 
en poder del Estado en casos de violación de derechos humanos. Es de conocimiento de 
la Comisión que autoridades gubernamentales y, en particular, las Fuerzas Armadas, se 
niegan a entregar información, inclusive cuando ésta es solicitada por la Justicia o 
instituciones tales como Comisiones de la Verdad!*?. 


191. También se han recibido denuncias sobre prácticas usadas por 
autoridades para negar repuestas a peticiones suscritas por defensoras o defensores de 
derechos humanos, o para dilatar la respuesta con el objeto de impedir que las 
defensoras y defensores puedan hacer críticas oportunas al funcionamiento de las 
autoridades o que puedan reunir información oficial necesaria para, por ejemplo, la 
presentación de informes periódicos ante instancias internacionales. La Comisión 
también ha recibido denuncias de prácticas estatales relacionadas con respuestas vagas 
e imprecisas con el propósito de que las defensoras y defensores tengan que acudir a la 
administración una y otra vez, o incluso acudir a instancias judiciales internas. 


192. La Comisión ha recibido información acerca de restricciones al acceso 
de acciones de hábeas data respecto de información abusiva, inexacta o perjudicial de 
defensoras y defensores en poder del Estado. En especial, la Comisión ha recibido 
denuncias sobre restricciones a la acción de hábeas data que buscan determinar la 
existencia de archivos de inteligencia en contra de defensoras y defensores y la 
información contenida en ellos. La Comisión ha recibido denuncias de respuestas 
oficiales a estas acciones que se limitan a excusar la no liberación de la información 
argumentando cuestiones tales como seguridad nacional, o la simple trascripción de 
normas internas que facultan a los organismos de seguridad para recabar dicha 
información! 


G. Controles administrativos y financieros arbitrarios a las organizaciones 
de derechos humanos 


1983. La Comisión observa que algunos Estados mantienen legislaciones, 
políticas o prácticas que restringen o limitan el ejercicio de las organizaciones de 
derechos humanos mediante controles administrativos, tributarios y fiscales abusivos. Al 
respecto, la Representante Especial de Naciones Unidas para Defensores de Derechos 
Humanos ha mostrado su preocupación por las “crecientes restricciones que imponen 





' CIDH, Informe Anual 2004, Capítulo Ill, Informe sobre la acción de hábeas data y el derecho de 
acceso a la información en el Hemisferio, párr. 72. 


'2 Por ejemplo, durante la visita in /oco a Guatemala realizada en marzo de 20083, el Relator Especial 
para la Libertad de Expresión, Eduardo Bertoni recibió información indicando que Sectores de prensa y de 
derechos humanos condenaron la actitud del Presidente del Congreso de la República, Efraín Ríos Montt, de 
obstaculizar el acceso a documentos relacionados con la aprobación y ejecución presupuestaria de los afios 2000 
y 2001. (ver Informe sobre la situación de derechos humanos en Guatemala, OEA/Ser.L/V/11.118). También la 
Relatoria recibió información que en Venezuela, el Programa Venezolano de Educación-Acción en Derechos 
Humanos (PROVEA) ha impetrado cinco acciones de amparo constitucional ante el Tribunal Supremo de Justicia 
para intentar hacer valer el derecho de petición, frente a la negativa por parte del defensor del pueblo de 
responder a una solicitud de información sobre información general sobre casos de violaciones de derechos 
humanos y algunos datos estadísticos a propósito de realizar el informe anual de PROVEA sobre la situación de 
los derechos humanos en Venezuela. 


188 Cfr. CIDH, Tercer Informe sobre la Situación de los Derechos Humanos en Colombia: 
OEA/Ser.L/V/11.102, Doc. 9 rev. 1, 26 febrero 1999, párr. 48. 


57 


los Estados, mediante artificios legales, para limitar la libertad de asociación, y por el 
hecho de que los Estados recurran cada vez más al ordenamiento jurídico para hostigar a 
los defensores de los derechos humanos y obstaculizar su labor”!*4. 


194. La Comisión ha sido informada de ciertas restricciones al libre ejercicio 
de constituir organizaciones de distintos niveles dedicadas a la protección de los 
derechos humanos. En muchos casos defensoras y defensores han tenido dificultades 
administrativas para registrar y legalizar sus organizaciones pues algunos Estados usan 
concepciones restrictivas y arbitrarias respecto de las organizaciones y de quiénes 
pueden integrarlas. En otros casos, los Estados restringen la participación de las 
organizaciones en cuestiones de asuntos públicos usando criterios igualmente arbitrarios. 


195. Durante los últimos meses, han aumentado las denuncias recibidas en 
la Comisión referentes a dilaciones injustificadas de órganos internos encargados de 
hacer la inscripción de organizaciones en los registros estatales, a pesar de que las 
organizaciones han presentado de manera correcta y oportuna la documentación 
correspondiente. La Comisión también ha recibido información reciente sobre trabas 
administrativas injustificadas de estas mismas instituciones para impedir la inscripción en 
las oficinas de registro. La Comisión ha recibido denuncias respecto de oficinas 
notariales que se han negado a elaborar documentos públicos exigidos por la ley para la 
constitución de organizaciones, o han retardado injustificadamente la expedición de 
dichos documentos. 


196. La Comisión ha identificado que en varios países las autoridades 
encargadas de inscribir las organizaciones en los registros públicos cuentan con amplias 
facultades discrecionales que les permiten, incluso, modificar unilateralmente los 
estatutos de la organizaciones en lo que refiere a la delimitación del objeto de las 
actividades que las organizaciones desean realizar. 


197. La Comisión ha recibido información que varias legislaciones prevén 
amplias facultades para que terceros no interesados en las actividades propias de las 
organizaciones de derechos humanos puedan impugnar administrativamente los registros 
de organizaciones con base en criterios religiosos o de otro tipo. 


198. La Comisión también ha sido informada de que en algunos Estados, las 
autoridades administrativas y de policia estarían limitando la labor de las defensoras y 
defensores, excusándose en controles rutinarios, para obligar a las organizaciones a 
realizar de nuevo trámites para la constitución, vigencia y organización de las cuestiones 
administrativas que regulan estas instituciones. Se ha denunciado ante la Comisión que 
a través de estas medidas, no sólo se entorpece la capacidad de acción de las 
organizaciones, las cuales tienen que destinar recursos humanos y económicos para 
cumplir con dichos requisitos, sino además, se busca hostigar, controlar y acceder a 
información privada de las organizaciones. 


199. La Comisión ha recibido información que indica que en algunos Estados 
se ha restringido de manera arbitraria la financiación internacional de las organizaciones 
dedicadas a la promoción y defensa de los derechos humanos, a través de la acción de 
control que realizan instituciones estatales dedicadas a la cooperación técnica 
internacional. Asimismo, se ha obtenido información que indica que diversas 
organizaciones han tenido que restringir u orientar sus actividades de acuerdo con las 
prioridades definidas por las autoridades administrativas. 





te ONU, Comisión de Derechos Humanos, Informe presentado por la Representante Especial del 
Secretario General sobre defensores de derechos humanos, Sra. Hina Jilani, Informe Anual 2004, Doc. 
E/CN.4/20051/101, párr. 42. 
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200. La Comisión nota que en época reciente han aumentado las denuncias 
de restricciones estatales a las organizaciones para que obtengan o gestionen fondos 
extranjeros para la ejecución de sus actividades. La Comisión ha sido informada de que 
a través de decisiones judiciales y administrativas se ha impedido a organizaciones que 
reciben financiación extranjera la participación en asuntos públicos y la fiscalización de 
las actividades oficiales!%. También se ha denunciado la creación y aplicación extensiva 
de tipos penales amplios para criminalizar a las personas que pertenecen a 
organizaciones que reciben financiación extranjera. Bajo la concepción de que las 
organizaciones que reciben financiación extranjera apoyan la intervención extranjera en 
asuntos de política interna, algunos Estados han consagrado en sus legislaciones tipos 
penales tales como la conspiración para la desestabilización del Estado y crímenes 
similares. La Comisión ha recibido varias denuncias de defensoras y defensores que han 
sido judicialmente procesadas bajo estos cargos, u hostigados por razón de sus fuentes 
de financiación. 


El 6 de junio de 2005, el serior Carlos Nieto Palma, Coordinador General de la 
organización no gubernamental Una Ventana a la Libertad, fue visitado en su residencia 
ubicada en Caracas (Venezuela), por agentes de la Dirección de Servicios de Inteligencia 
y Prevención (DISIP) quienes le informaron que tenían la orden de realizar una visita 
domiciliaria y le indicaron que carecían de una orden judicial para allanar su vivienda, 
pero que, como miembros de la DISIP querían conversar con él. El serior Nieto Palma fue 
interrogado sobre su trabajo como defensor de derechos humanos, el trabajo que realiza 
en las cárceles y si conocia a los presos políticos de la Plaza Altamira, si los habia 
defendido y por qué. Además, le preguntaron sobre el motivo por el cual recibia dinero 
de un gobierno extranjero para el financiamiento de su organización no gubernamental. 
El 18 de junio de 2004 al serior Nieto Palma recibió una citación para comparecer 
“inmediatamente” a la Fiscalíia de Caracas, lo cual hizo el serior Nieto ese mismo dia. El 
Fiscal le informó que habia sido citado en calidad de testigo sin indicar en qué proceso. 
El objeto del interrogatorio al que fue sometido “parecia sugerir que el serior Nieto Palma 
era el acusado de cometer algún delito”. Durante dicho interrogatorio el fiscal lo acusó 
de “traidor a la patria”. Por estos hechos, la Comisión solicitó el 7 de julio de 2004 a la 
Corte Interamericana el otorgamiento de medidas provisionales para el serfior Nieto y su 
familia. Las medidas fueron otorgadas el 9 de julio de 2005'88. 


201. Así mismo, la Comisión ha recibido noticia de que organizaciones 
internacionales, misiones de observación y medios de comunicación internacionales 
están siendo objeto de negativas de otorgamiento de visados para ingresar a los países o 
para establecerse en ellos. En muchos casos, las restricciones se realizan mediante 
procedimientos en donde las autoridades ejecutivas tienen total discrecionalidad y las 
personas afectadas no tienen acceso a recurso judicial para impugnar la decisión. En 





'S En su Informe sobre la Situación de los Derechos Humanos en Venezuela de 2003, la Comisión 
indicó que: 

la CIDH ha tenido oportunidad de conocer varias decisiones del Tribunal Supremo de 
Justicia, en las cuales se ha sentado una doctrina conforme a la cual las organizaciones no 
gubernamentales que reciban subsídios del exterior o sus directivas estén integradas por 
extranjeros o religiosos, no formarían parte de la sociedad civil y por tanto quedarían 
excluidas de su derecho a participar en la integración de los Comités de Postulaciones 
previstos en la Constitución para la selección de los órganos del Poder Ciudadano, Poder 
Electoral y Tribunal Supremo de Justicia [...JLa sentencia de la Sala Constitucional elimina la 
posibilidad de que buena parte de las organizaciones de derechos humanos sean parte de 
los Comités de Postulaciones para la elección de altas autoridades de poderes del Estado. 
Ello podría determinar la pérdida de la posibilidad de que uno de los movimientos sociales 
que más espacios de articulación, permanencia y profesionalismo ha logrado en Venezuela 
presente su aporte a la independencia y calificación de esos Poderes Públicos. 


CIDH, Informe sobre la Situación de los Derechos Humanos en Venezuela, OEA/Ser.L/V/I1.118, 24 
octubre 20083, párrs. 223-225. 


168 Corte IDH. Caso Carlos Nieto y Otros. Medidas Provisionales. Resolución de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos de 9 de julio de 2004. 
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algunos casos los Estados habrían tomado medidas que restringen el derecho a la 
circulación de personas extranjeras y nacionales en determinadas zonas en donde 
posiblemente se estarían cometiendo violaciones a los derechos humanos. 


H. Impunidad en las investigaciones de ataques sufridos por defensoras y 
defensores de derechos humanos 


202. La Comisión quiere reiterar que el medio más eficaz para proteger a las 
defensoras y defensores de derechos humanos en el Hemisferio es investigar 
eficazmente los actos de violencia en su contra y sancionar a los responsables. En la 
región de las Américas, uno de los grandes problemas que afectan a las defensoras y 
defensores es la falta de investigación de los ataques de que son víctimas, lo que ha 
acentuado la situación de vulnerabilidad en que se encuentran. Ello es particularmente 
relevante cuando se trata de proteger el derecho a la vida y a la integridad personal. 


208. La Comisión manifiesta su profunda preocupación por los altos niveles 
de impunidad que persisten en la región, por las prácticas judiciales que rodean la 
asignación de competencias, por la violencia y la intimidación de las operadoras y 
operadores judiciales, la sustracción de evidencia en los procesos y el estancamiento de 
los procesos relacionados con casos que involucran la responsabilidad de agentes del 
Estado. 


204. La Comisión observa con preocupación que en los últimos afios, no se 
han registrado avances significativos en las investigaciones relacionadas con ataques 
contra las defensoras y defensores. Además, se han verificado instancias en las que se 
ha desalentado el avance de las investigaciones y en que, mediante omisión o censura, e 
incluso con activa participación de agentes del Estado, de hecho se ha impedido su 
avance. Algunas de estas circunstancias incluyen la remoción de funcionarios que se 
encontraban a punto de impulsar denuncias de acusaciones contra agentes del Estado. 


205. Aparte de los problemas estructurales de los sistemas de justicia 
americanos que impiden su buen funcionamiento, la Comisión observa que existe, 
especialmente en los Estados en los que se presenta un mayor número de denuncias, 
falta de voluntad política, de imparcialidad y de independencia para investigar los 
ataques contra las defensoras y defensores de derechos humanos. Las denuncias 
recibidas sugieren que existen severos problemas en las investigaciones, por ejemplo, 
que no se tiende a relacionar la intimidación y las amenazas contra las defensoras y 
defensores con el tipo de trabajo que realizan, por lo que no se establecen líneas de 
investigación claras. El problema se refleja también en los ataques sufridos por 
operadores de justicia que investigan y procesan de manera seria y eficiente los ataques 
sufridos por defensores de derechos humanos. 


206. Asimismo, como se sefialó anteriormente en este informe, los posibles 
responsables de algunas de las amenazas contra las defensoras y defensores de los 
derechos humanos son precisamente miembros del Estado, muchos de ellos ligados a 
instancias de la justicia, lo que afecta aún más la independencia y la imparcialidad de las 
investigaciones. 


207. Un problema grave que aún existe en varios países americanos, y que 
contribuye a la impunidad, es la competencia de tribunales militares para investigar y 
juzgar crímenes cometidos por militares contra civiles, entre ellos, defensoras y 
defensores. La Comisión ha subrayado en varias oportunidades que la característica 
primordial de una investigación seria es que sea efectuada por un órgano independiente 
y autónomo!*”. 





'9” CIDH, Informe de Fondo Nº 33/04 del Caso 11.634 Jailton Néri da Fonseca c. Brasil, párr. 100, 
publicado el 11 de marzo de 2004. 
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VI. GRUPOS DE DEFENSORAS Y DEFENSORES EN ESPECIAL 
INDEFENSIÓN 
208. La Comisión considera relevante destacar que durante los últimos afios, 


ciertos grupos de defensoras y defensores de derechos humanos se han visto más 
expuestos al menoscabo de sus derechos que otros!%. En este sentido, cabe sefialar, 
entre otros, a los líderes sindicales, que se exponen especialmente durante los períodos 
que anteceden a los cambios de derechos en su gremio, a los líderes campesinos y 
comunitarios que realizan u organizan manifestaciones públicas, a los líderes indígenas 
que defienden los derechos de sus pueblos y a las operadoras y operadores de justicia, 
especialmente en cuanto sustancian causas sobre violaciones a derechos humanos. 
Asimismo, cabe sefialar que las defensoras de derechos humanos en razón de su género, 
están expuestas a amenazas o ataques específicos de carácter sexual. 


A. Líderes sindicales 


209. A través de la historia, las organizaciones sindicales han tenido un 
papel muy importante en la defensa de los derechos humanos de miles de trabajadoras y 
trabajadores que a lo largo del Hemisferio enfrentan condiciones laborales precarias en 
sus sitios de trabajo. Además, los sindicatos han sido claves en la organización política y 
social de miles de personas, al constituirse como figuras principales de expresión política 
organizada para la presentación de demandas laborales y sociales de muchos sectores 
de la sociedad. 


210. Como represalia por este protagonismo social y político, muchos líderes 
sindicales han sido víctimas de todo tipo de actos destinados al entorpecimiento de su 
labor, incluyendo graves violaciones a los derechos humanos!*. Así, en muchas 
regiones del Hemisferio el ejercicio de la actividad sindical es una actividad peligrosa 
debido al riesgo que enfrentan las personas que buscan liderar un mejoramiento en las 
condiciones laborales o sociales de las trabajadoras y trabajadores. 


211. Debido a las condiciones de desigualdad natural que representa la 
relación laboral, los líderes sindicales fácilmente pueden ser objeto de represalias de tipo 
profesional o laboral. La experiencia acumulada del Comité de Libertad Sindical ha 
mostrado las interminables formas en las que se puede entorpecer la labor de promoción 
sindical a través de la discriminación antisindical en materias como las de remuneración, 
beneficios económicos, sociales y prestacionales, cargas laborales, horarios de trabajo, 
oportunidades de descanso y vacaciones, entre muchas otras. En otros casos, los 
empleadores recurren a los despidos o traslados como retaliación directa por el ejercicio 
de la libertad sindical, afectando tanto los intereses de los líderes sindicales, como de la 
organización y del universo de trabajadoras y trabajadores. Gracias a estas prácticas, 
muchas organizaciones sindicales han desaparecido o han perdido su capacidad de 
negociación y reivindicación, pues las represalias en contra de líderes sindicales 
desincentiva a las demás trabajadoras y trabajadores a que se afilen a las 
organizaciones, se mantengan en ellas y participen de sus actividades. 





168 En este sentido, ver también ONU, Informe presentado por la Sefiora Hina Jilani, Representante 
Especial del Secretario General sobre la cuestión de los defensores de los derechos humanos, en el 59º período 
de sesiones de la Comisión de Derechos Humanos el 14 de febrero de 2003, Doc. E/CN.4/2003/104, párr. 23. 


'ºº De acuerdo con datos del Comité de Libertad Sindical, del total histórico de denuncias presentadas 
ante dicho organismo: 1,232 quejas que corresponden al 52.7% del total mundial de los casos, han sido 
denuncias presentadas en contra de Estados miembros de la OEA. De acuerdo con el Comité, la tendencia 
histórica del Hemisferio muestra que la discriminación antisindical, las violaciones en el campo de la negociación 
colectiva y los ataques contra la vida y la integridad física de las personas sindicadas, son porcentualmente las 
violaciones más cometidas en el Hemisferio Americano. OIT, Situación de la libertad sindical en las Américas, 
Lima, Perú, julio de 2004, págs. 13 y 15. 
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212. Además de las formas de represión profesionales al interior del sitio de 
trabajo, las trabajadoras y trabajadores que lideran las demandas sindicales son víctimas 
comunes de amenazas, agresiones y atentados contra su vida. La Comisión ha 
constatado que en algunos países, la persecución de líderes y dirigentes sindicales y sus 
familiares es cada vez más frecuente y sistemática. La Comisión tiene conocimiento que 
la mayoría de las violaciones se producen como parte del ejercicio de la actividad sindical 
y con mayor intensidad en situaciones de paro nacional, procesos de creación de 
sindicatos, negociaciones colectivas, o en otras luchas por la mejoría de los derechos 
sociales, como la negociación de pliegos sindicales y elecciones internas de las 
organizaciones. Con estas acciones se busca limitar la capacidad de negociación de las 
organizaciones en aquellos momentos cruciales para el mejoramiento de las condiciones 
laborales. 


2183. La CIDH ha constatado en muchos casos en que las acciones 
represivas combinan la violencia física y las amenazas contra la vida, con aumento de 
hostigamientos al interior del sitio de trabajo, o el traslado temporal del lugar de trabajo 
de determinados líderes, lo cual ocasiona que ésta o éste pierda contacto con el resto 
del personal sindicado y no pueda organizar sus actividades. 


214. La Comisión también nota con preocupación que en algunos países de 
la región, las acciones violentas contra líderes sindicales obedecen a un proceso de 
estigmatización que ha convertido a muchos sindicatos en “objetivo militar” de grupos 
de autodefensa o “paramilitares”, así como la contratación de grupos de justicia privada 
para que ejerzan violencia física en contra de miembros de organizaciones sindicales en 
procesos de negociación colectiva. Además, la Comisión ha recibido denuncias de 
discursos e intervenciones públicas de autoridades estatales que deslegitiman la labor de 
las organizaciones, aduciendo que sus miembros se oponen al desarrollo económico de 
las naciones o al progreso productivo, con lo cual se busca que la sociedad rechace la 
legítima labor de las personas que reivindican tales derechos. 


B. Líderes campesinos y comunitarios 


215. El retroceso en el grado de realización de los derechos económicos, 
sociales y culturales, el aumento de la inequidad en la concentración de la riqueza y la 
profundización de la exclusión social, ocurridas en el Hemisferio durante la última 
década, han generado protestas y movilizaciones sociales que se han extendido a varios 
países americanos. La lucha por el derecho a la tierra, el derecho al medio ambiente 
sano, las manifestaciones contra reformas económicas y las protestas contra la 
flexibilización laboral, entre muchas otras, han llevado a miles de defensoras y 
defensores, líderes estudiantiles, sociales y rurales a organizarse con el fin de luchar por 
la efectividad de sus derechos. La Comisión ha recibido múltiples denuncias que indican 
que muchos líderes han sido objeto de amenazas y ataques en razón del trabajo que 
desempefian en favor de la protección de los derechos económicos y sociales!?º. AI 
respecto, sefialó la Relatoria Especial para la Libertad de Expresión de la Comisión 
Interamericana que 


los sectores más empobrecidos de nuestro hemisferio confrontan políticas y 
acciones discriminatorias, su acceso a información sobre la planificación y 
ejecución de medidas que afectan sus vidas diarias es incipiente y en general los 
canales tradicionales de participación para hacer públicas sus denuncias se ven 
muchas veces cercenados. Ante este escenario, en muchos países del 





70º Cfr. CIDH, Comunicado de Prensa Nº 28/05, “Vicepresidenta de la Comisión Interamericana 
culmina su visita a Guatemala”, párr. 14. 


62 


hemisferio, la protesta y movilización social se han constituido como 
herramientas de petición a la autoridad pública y también como canales de 
denuncias públicas sobre abusos o violaciones a los derechos humanos!?!. 


216. La CIDH observa con preocupación que, en algunos casos, las 
respuestas institucionales a los hechos mencionados, se han caracterizado por la 
criminalización de la protesta social a través de la represión policial y persecución penal 
a las personas involucradas, desvirtuando la aplicación de las leyes punitivas del Estado 
y violando los tratados interamericanos de protección de los derechos humanos, que 
protegen los derechos a la vida, la integridad física, la libertad de expresión, reunión y 
asociación, entre otros!??. 


217. La Comisión quisiera recalcar que el ejercicio efectivo de la democracia 
requiere como presupuesto, el ejercicio pleno de los derechos y libertades fundamentales 
de los ciudadanos. La criminalización de la legítima movilización y protesta social, sea a 
través de represión directa a los manifestantes, o a través de investigación y proceso 
criminal, es incompatible con una sociedad democrática donde las personas tienen el 
derecho de manifestar su opinión. 


218. Los conflictos y situaciones de tensión provocados por la desigualdad 
en la distribución de recursos naturales en la gran mayoría de países del hemisferio han 
dado origen a enfrentamientos que crean las condiciones para que sean cometidos 
excesos en la represión y violaciones a los derechos humanos!??. En muchos de los 
casos, las personas que promueven y lideran estas reivindicaciones son las más 
afectadas, al ser identificadas como blancos ejemplificantes para disuadir a las demás 
personas que participan de las protestas. 


219. La Comisión ha recibido información acerca del aumento de los casos 
de uso excesivo de la fuerza por parte de agentes estatales en el control de 
manifestaciones y actos de reivindicación de trabajadoras y trabajadores rurales, líderes 
campesinos, sociales y estudiantiles. La Comisión ha sido informada que, en muchos 
casos, manifestaciones pacíficas se han convertido en violentos enfrentamientos debido 
a la actitud represiva y a la falta de soluciones integrales por parte de las autoridades. 


C. Líderes indígenas y afrodescendientes 


220. Los líderes indígenas y afrodescendientes juegan un papel crucial en 
sus comunidades, tanto de carácter religioso como cultural y político. La CIDH ha 
constatado que los patrones de violaciones a sus derechos humanos generalmente 
tienen relación directa con sus actividades de reivindicación, defensa y protección de los 
territorios y los recursos naturales, la defensa del derecho a la autonomía y el derecho a 
la identidad cultural. Al respecto, con preocupación la CIDH ha observado la frecuencia 
de asesinatos y amenazas de líderes indígenas defensores de los derechos de sus 
pueblos y la subsiguiente impunidad, en la mayoría de los casos, de los autores de estas 





71 CIDH, Capítulo IV, Informe Anual 2002, Vol. Ill “Informe de la Relatoria para la Libertad de 
Expresión”, OEA/Ser. L/V/Il. 117, Doc. 5 rev. 1, párr. 29. 


172 A este respecto, la Representante Especial de la ONU ha subrayado que: 


Los gobiernos, en el ámbito de sus actividades securitarias a nivel nacional e internacional, 
dan muestra de un celo excesivo limitando el derecho de sus poblaciones a disentir 
pacificamente, en particular mediante el uso injustificado de métodos violentos para 
controlar a multitudes pacíficas 


ONU, Informe presentado por la Sefiora Hina Jilani, Representante Especial del Secretario General 
sobre la cuestión de los defensores de los derechos humanos, en el 60º Período de Sesiones de la Comisión de 
Derechos Humanos el 15 de enero de 2004, párr. 45. E/CN.412004/94 


73 Véase por ejemplo, CIDH, Informe sobre la Situación de los Derechos Humanos en Brasil, 
OEA/Ser.L/V/11.97, Doc. 29 rev.1, 29 de septiembre 1997. 
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graves violaciones. De igual manera, la Comisión ha recibido y tramitado denuncias de 
violaciones a los derechos humanos de líderes de comunidades afrodescendientes en 
varios países de la región y ha solicitado a la Corte Interamericana la protección de 
líderes afrodescendientes amenazados!?*. 


221. Durante los últimos afios se ha observado un aumento considerable de 
solicitudes de medidas de cautelares en favor de líderes indígenas, quienes se han visto 
en la necesidad de recurrir al sistema interamericano de derechos humanos para lograr la 
protección del derecho a la vida, a la integridad personal y el respeto de la especial 
relación que tienen los pueblos indígenas con sus territorios ancestrales. La Comisión se 
encuentra altamente preocupada por el efecto devastador que significa para los pueblos 
indígenas y las comunidades afrodescendientes las amenazas,  asesinatos, 
desapariciones y desplazamientos forzados de sus líderes. En la gran mayoría de los 
casos, las personas que reivindican los derechos de sus pueblos y comunidades son 
aquellos líderes espirituales considerados como fuente de conocimiento ancestral y 
figuras fundamentales para el desarrollo político, espiritual y cultural de las comunidades. 
La ausencia inesperada de estos líderes altera gravemente la identidad, integridad y 
cultura de los pueblos y comunidades a los cuales pertenecen. Por tanto, estas acciones 
afectan de manera directa la integridad cultural y la supervivencia de los pueblos. 


222. Igualmente, preocupan a la Comisión los hechos que atentan contra las 
defensoras y defensores que reivindican judicialmente los derechos tanto de pueblos 
indígenas como de comunidades afrodescendientes. Históricamente la discriminación y 
exclusión de las minorías étnicas en el hemisferio ha sido acompafiada por una 
sistemática falta de acceso a la justicia. Los ataques en contra de las personas que 
asesoran a los integrantes de pueblos indígenas y comunidades afrodescendientes ante 
tribunales de justicia agrava aun más la precaria situación de protección judicial de estas 
comunidades. 


D. Operadoras y operadores de justicia 


223. En la región existe un número cada vez más importante de funcionarias 
y funcionarios de justicia comprometidos con la causa de los derechos humanos, con la 
justicia y con la realización de la democracia. En este sentido, la Comisión quiere 
destacar el valioso trabajo que vienen desarrollando las personas o autoridades que 
tienen entre sus funciones las de proteger, hacer cumplir, promover o defender los 
derechos humanos de las personas y la comunidad en todos los países americanos. Las 
y los jueces, procuradores, promotores, defensores de oficio, comisarios de policia, y 
agentes de la administración de justicia, son fundamentales para establecer el enlace 
entre el Estado y la población en general. Además, son quienes promueven la 
investigación, el procesamiento y la sanción de los autores de violaciones de derechos 
humanos. 


224. La Comisión tiene conocimiento de la situación de inseguridad en que 
trabajan las operadoras y operadores de justicia encargados de investigar los casos de 
violaciones de derechos humanos, la cual afecta su independencia laboral y su seguridad 
personal y la de sus familiares. Las amenazas, intimidaciones y demás actos que atentan 
contra la vida y la integridad física de las operadoras y operadores de justicia, han 
llevado a un incremento sustancial de la inseguridad en el cumplimiento de sus tareas. 


225. La Comisión observa también que los usuarios del sistema judicial, así 
como todos aquellos que responden al Ilamado de la justicia a participar en el proceso, 
sea como testigos o como peritos, también son víctimas de esta inseguridad, lo que 
entorpece la búsqueda de justicia, y determina que en muchas ocasiones los ciudadanos 





“* Corte IDH, Caso de las comunidades del Jiguamiandó y del Curbaradó, Medidas provisionales, 
Resolución de 6 de marzo de 20083. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


Eliminar barreiras 

em virtude dos 

dos ônibus atuais, 

inclusive roletas, ou criar espaço 

paralelo para passagem de pessoas 

com deficiência, obedecendo-se as 

normas de acessibilidade e 

priorizando-se ônibus dotado de 
piso baixo. 


Realizar contratos de 

concessão para as empresas de 
ransportes coletivos em todos os 
modais, com obrigatoriedade de 
rota acessível ou escalonamento 
do processo de adaptação de 
eículos que inclua: 
e revisão das concessões 
existentes e a implantação 
progressiva das acessibilidades; 

e renovação da frota; 

e cassação das concessões e 
permissões das empresas 
responsáveis pela gestão dos 
serviços de transportes coletivos 
que não disponibilizem frota de 
veículos adaptados segundo as 
normas técnicas; 


e cancelamento de repasse de 
recursos destinados para 
transportes dos Municípios, do 
Distrito Federal e dos Estados das 
empresas que não cumprirem 
normas da legislação vigente 





trabalho em elaboração permanente 


ao desenvolvimento tecnológico, realização de pesquisas, elaboração de banco de dados e estabelecimento de fontes de 
financiamento do governo federal. 


O Programa é composto por duas ações: Apoio a Projetos de Sistemas de Circulação não Motorizados e Apoio a Projetos 
de Corredores Estruturais de Transporte Coletivo Urbano. Estas ações contemplam melhorias na circulação das pessoas 
com deficiência ao incluir nos projetos a qualificação de calçadas, o rebaixamento de guias e sarjetas, a adaptação de 
terminais com rampas de acesso, o piso táctil para deficientes visuais e a sinalização adequada, dentre outras medidas. 


O indicador do Programa -coeficiente de mobilidade urbana - indicador está sendo aperfeiçoado para que possa medir o 
impacto de ações localizadas. Para tanto, estrutura-se uma base de dados que permita superar as insuficiências de 
informações e construir Indicadores de Acessibilidade. 


A ocupação das cidades de forma irracional e socialmente excludente e as dificuldades do Poder Público em garantir 
meios e sistemas adequados e suficientes para o deslocamento de pessoas, vêm gerando uma redução expressiva na 
mobilidade e acessibilidade urbana. 


A alta densidade populacional existente nas Regiões Metropolitanas, a saturação das vias principais e de acesso às 
áreas centrais e o grande contingente populacional que reside em áreas cada vez mais distantes dos centros urbanos, 
vêm comprometendo a qualidade de vida de toda a população urbana, assim como promovendo deseconomias 
importantes para os Municípios componentes das Regiões Metropolitanas. 


Os pedestres, as pessoas com restrição de mobilidade, os usuários de veículos não motorizados e a população de baixa 
renda, residentes nas periferias das cidades, sofrem com maior intensidade os efeitos das deficiências dos sistemas de 
transportes urbanos. Os seus direitos básicos de cidadão, como o acesso à oportunidade de trabalho, aos serviços de 
saúde e educação e às atividades sociais, religiosas e de lazer, estão comprometidos. 


Os serviços de transportes urbanos oferecidos nas cidades mostram deficiências no planejamento, na gestão e na 
utilização de tecnologias, na inadequação do uso das vias, na inexistência de calçadas, vias e sinalização que permitam 
o deslocamento a pé ou de bicicleta, de forma segura, na inacessibilidade do uso dos transportes coletivos por parte da 
população de baixa renda devido aos valores tarifários cobrados pelas municipalidades que são incompatíveis com a 
renda desta população. O tempo gasto em longos percursos e em congestionamentos, as perdas de vida ocorridas nas 
vias urbanas, a impossibilidade de mobilidade das pessoas com deficiências, o alto gasto com energias não-renováveis, 
as doenças causadas pela poluição ambiental, tendo os veículos de transporte como os principais agentes poluidores, 
são efeitos da insuficiência e inadequação dos sistemas de transportes urbanos de massa adotados nas grandes cidades 
e regiões metropolitanas. 


Principais Resultados 


- Conclusão das duas primeiras etapas do projeto de implantação do Corredor Expresso de Transporte Coletivo Urbano - 
Trecho Parque Dom Pedro II - Cidade Tiradentes (SP); 


- Apoio a 26 projetos de circulação não-motorizada; 
- Apoio a 26 projetos de corredores estruturais de transporte coletivo urbano; 


- Capacitação de 400 técnicos municipais em Gestão Integrada da Mobilidade Urbana 
metropolitanas. 


Desempenho do Programa 
O Programa não cumpriu satisfatoriamente as metas físicas, apresentando baixo índice de aproveitamento. Para tanto, 


em 11 capitais de regiões 


344 
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opten por no acudir a los tribunales o se abstengan de cooperar con los órganos 
judiciales. 


E. Mujeres 


226. La Comisión considera que la violencia contra la mujer constituye la 
violación de múltiples derechos humanos!?*. En este sentido, la CIDH se ha referido a 
que el derecho a estar exento de violencia en la esfera pública y en la esfera privada, 
estipulado en el artículo 3 de la Convención de Belém do Pará incluye la protección de 
otros derechos básicos, entre ellos, a la vida, a la integridad personal, a la libertad, a no 
ser sometida a tortura, a la igual protección ante y de la ley y a un acceso efectivo a la 
justicia, estipulados en el artículo 4!78. En consecuencia existe una conexión integral 
entre las garantías establecidas en la Convención de Belém do Pará y los derechos y 
libertades básicos estipulados en la Convención Americana, que se aplica al tratar la 
violencia contra la mujer como violación de los derechos humanos. 


227. La Comisión encuentra que hay dos situaciones que exigen especial 
atención: la situación particular que enfrentan las defensoras de los derechos humanos 
en general por las desventajas históricas derivadas del género femenino y la de las 
defensoras que promueven y protegen especificamente los derechos de la mujer. 


228. La Comisión ha tomado conocimiento de tipos especiales de 
violaciones, en razón del género de la persona amenazada. De la información recogida 
en época reciente, la Comisión observa que las defensoras y organizaciones que 
defienden los derechos humanos de las mujeres continúen siendo víctimas de 
intimidación sistemática, persecución, secuestro, tortura y abuso sexual, entre otros 
delitos en relación con su trabajo, así como otras formas de discriminación específicas y 
de violencia física, psicológica y sexual por razones derivadas de su género. Al respecto, 
la Comisión ha recibido múltiples denuncias de la estigmatización de la que son víctimas 
muchas defensoras de derechos de las mujeres, quienes en comunidades marcadas por 
una concepción histórica patriarcal en donde se le asigna un rol inferior a las mujeres!”, 
son estigmatizadas con estereotipos sociales degradantes respecto de su vida sexual o 
son acusadas de que su trabajo en pro de la erradicación de la discriminación contra la 
mujer atenta contra valores morales o instituciones sociales como la familia. 


229. La Comisión también reconoce la vulnerabilidad del trabajo de las 
mujeres que defienden especificamente los derechos humanos de las mujeres. La CIDH 
reconoce que promover y proteger los derechos de otras mujeres agrava la situación de 
riesgo que sufren las defensoras, a la vez que las expone a un factor más de 
discriminación entre las múltiples discriminaciones de las que son víctimas las 
mujeres!?8, 





758 La Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, 
"Convención de Belém do Pará" define la "violencia contra la mujer" en su artículo 1 en los siguientes términos: 


Para los efectos de esta Convención debe entenderse por violencia contra la mujer cualquier 
acción o conducta, basada en su género, que cause muerte, dafio o sufrimiento físico, 
sexual o psicológico a la mujer, tanto en el ámbito público como en el privado. 


"76 CIDH, Situación de los Derechos de la Mujer en Ciudad Juárez, México: el derecho a no ser objeto 
de violencia y discriminación, OEA/Ser.L/V/11.117, Doc. 1 rev. 1, 7 marzo 20083, párr. 120. 


'”” La promulgación de instrumentos internacionales de derechos humanos que protegen los derechos 
de las mujeres refleja un consenso y reconocimiento de parte de los Estados sobre el trato discriminatorio que 
éstas han tradicionalmente recibido en sus sociedades. 


"º Declaración hecha por la Alta Comisionada para los Derechos Humanos de la ONU, Mary Robinson, 
Beijing +5, Conferencia de Revisión "Debemos reconocer que algunas defensoras de derechos humanos están 
ante más riesgo en razón de los derechos que procuran proteger, particularmente cuando se relacionan con casos 
sobre sexualidad, en particular, orientación sexual y derechos reproductivos.” 
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230. En algunos países en donde subsisten situaciones de conflicto armado, 
los grupos combatientes tienden a imponer el control social sobre las condiciones de 
vida de las mujeres, dictándoles pautas de comportamiento cotidiano, interviniendo en 
conflictos familiares y comunitarios, y aplicando castigos que llegan al asesinato, la 
tortura y los tratos crueles y degradantes, en aquellos eventos en que ellas no se ajusten 
a los códigos de conducta impuestos por la fuerza. En estos casos, los actores armados 
consideran que el liderazgo ejercido por las organizaciones femeninas constituye un 
obstáculo que dificulta el avance de su control social y territorial y, por consiguiente, las 
organizaciones nacionales y regionales de mujeres que actúan en zonas de conflicto 
armado son objeto de hostigamientos y amenazas que afectan seriamente el trabajo 
comunitario que desarrollan"?º. 


231. La Comisión también encuentra que la situación de las mujeres 
indígenas y afrodescendientes, incluidas aquellas mujeres que se destacan en liderar las 
campafias de reivindicación de sus derechos, es particularmente crítica al ser víctimas de 
múltiples formas de discriminación por causa de su raza, etnia y por el hecho de ser 
mujeres, situación que se agrava en aquellos países que sufren situaciones de tensión 
social o de conflicto armado. Las mujeres indígenas y afrodescendientes confrontan dos 
capas de discriminación desde que nacen: por pertenecer a su grupo racial y étnico y por 
su sexo. Al estar expuestas a dos formas de discriminación históricamente, son 
doblemente vulnerables a ser abusadas y victimizadas. La Comisión ha tenido 
conocimiento de que las defensoras de los derechos de mujeres indígenas y 
afrodescendientes, además de las demás formas de discriminación ya sefialadas, son 
víctimas habituales de actos de racismo, ridiculización y estigmatización por parte de las 
comunidades mayoritarias y, en algunos casos, de autoridades públicas y dentro de sus 
propias comunidades. 


232. Dado este contexto, la Comisión reitera que la violencia basada en el 
género es inaceptable, sea que se manifieste a través de asesinatos o violencia sexual o 
doméstica. Además, la impunidad de estos actos reduce la visibilidad de esas 
violaciones de derechos al punto en que la violencia doméstica, por ejemplo, es en la 
práctica un crimen invisible. 


VII. MEDIDAS CAUTELARES 


2383. El mecanismo de medidas cautelares otorgadas por la Comisión es uno 
de los instrumentos más eficaces para proteger el trabajo de las defensoras y 
defensores, así como sus derechos en el Sistema Interamericano. Tal y como es el caso 
con las medidas provisionales otorgadas por la Corte Interamericana!*º, las medidas 
cautelares cumplen una función “cautelar”, en el sentido de preservar una situación 
jurídica frente al ejercicio de jurisdicción por parte de la Comisión, y “tutelar” en el 
sentido de preservar el ejercicio de los derechos humanos fundamentales consagrados 


en las normas del sistema interamericano, evitando dafios irreparables a las personas. 





“7º CIDH, Comunicado Nº 27/05, “El conflicto armado agrava la discriminación y violencia contra las 
mujeres”. 


18º La facultad de la Corte Interamericana de dictar medidas provisionales se encuentra prevista en la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. El artículo 63(2) del Tratado establece: 


En casos de extrema gravedad y urgencia, y cuando se haga necesario evitar daios 
irreparables a las personas, la Corte, en los asuntos que esté conociendo, podrá tomar las 
medidas provisionales que considere pertinentes. Si se tratare de asuntos que aún no estén 
sometidos a su conocimiento, podrá actuar a solicitud de la Comisión. 


Según surge del texto de la norma, la Corte puede invocar esta facultad tanto con relación a casos 
pendientes ante su jurisdicción como ante la jurisdicción de la Comisión. Existen también antecedentes de 
medidas provisionales dictadas con relación a situaciones de gravedad y urgencia que involucran la posible 
consumación de un dafio irreparable, sin que exista vinculación con la tramitación de un caso individual. Cfr. 
Corte IDH, Caso de las Comunidades del Jiguamiandó y Curbaradó (Colombia), Medidas Provisionales, Resolución 
de 6 de marzo de 20083. 
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234. En la práctica, las medidas cautelares y provisionales han sido 
reconocidas por los Estados miembros de la OEA, las personas usuarias del sistema y la 
comunidad de derechos humanos en su conjunto, como una importante herramienta para 
la protección de los derechos humanos en el Sistema Interamericano. Durante los 
últimos afios, la Comisión ha realizado un esfuerzo orientado a registrar y analizar 
debidamente el creciente número de solicitudes, definir criterios para la invocación de las 
normas que regulan este tipo de medidas y dar debido seguimiento a su cumplimiento. 
En adelante se presentará un balance de la importancia de las medidas cautelares de 
protección en el caso de defensoras y defensores de derechos humanos. 


A. Las medidas cautelares en el Sistema Interamericano 


235. Las medidas cautelares o provisionales (“interim measures”) son un 
mecanismo procesal utilizado por diversos tribunales y órganos cuasi-judiciales 
internacionales, tanto en el ámbito universal de Naciones Unidas, como en los sistemas 
regionales de protección de derechos humanos de Europa y América. En el Sistema 
Interamericano, tanto la Comisión como la Corte tienen la facultad de decretar medidas 
cautelares y provisionales, respectivamente. 


236. Al igual que otros órganos internacionales, la Comisión Interamericana 
ha plasmado la existencia y funcionamiento de este mecanismo en su Reglamento!8!. El 
artículo 25 indica literalmente que: 


1. En caso de gravedad y urgencia y toda vez que resulte necesario de 
acuerdo a la información disponible, la Comisión podrá, a iniciativa propia o a 
petición de parte, solicitar al Estado de que se trate la adopción de medidas 
cautelares para evitar dahios irreparables a las personas. 


2. Si la Comisión no está reunida, el Presidente, o a falta de éste, uno de 
los Vicepresidentes, consultará por medio de la Secretaría Ejecutiva con los 
demás miembros sobre la aplicación de lo dispuesto en el párrafo anterior. Sino 
fuera posible hacer la consulta dentro de un plazo razonable de acuerdo a las 
circunstancias, el Presidente tomará la decisión, en nombre de la Comisión y la 
comunicará a sus miembros. 


3. La Comisión podrá solicitar información a las partes interesadas sobre 
cualquier asunto relacionado con la adopción y vigencia de las medidas 
cautelares. 


4. El otorgamiento de tales medidas y su adopción por el Estado no 
constituirán prejuzgamiento sobre el fondo de la cuestión. 


237. El texto de la norma, que entró en vigencia el 1º de mayo de 2001 con 
el nuevo Reglamento de la CIDH'S? recoge los elementos de gravedad, urgencia e 
irreparabilidad, presentes en el artículo 63 de la Convención Americana. Si bien se trata 
de elementos tenidos en cuenta por los órganos judiciales y cuasi-judiciales a cuya 
práctica se ha hecho referencia, estos términos no han sido claramente definidos en la 





'8! La facultad de dictar medidas provisionales no se encuentra prevista en el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos o su Protocolo Facultativo, sino en el Reglamento del Comité en sus Reglas 86 y 91. 
El Comité contra la Tortura, por su parte, también ha establecido la facultad de dictar medidas interinas en la 
Regla 108 de su Reglamento. Igualmente, el Comité para la Eliminación de la Discriminación Racial también 
estableció la facultad de decretar medidas provisionales en el párrafo 3 de la Regla 94 de su Reglamento. Por otro 
lado, la facultad para decretar medidas provisionales por el Comité para la Eliminación de la Discriminación contra 
la Mujer fue otorgada por el Protocolo Facultativo a la Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación Contra la Mujer. 


'2 [a norma reglamentaria vigente hasta antes del 1 de mayo de 2001, establecia otro supuesto en el 
cual las medidas cautelares eran también procedentes: “La Comisión podrá, a iniciativa propia o a petición de 
parte, tomar cualquier acción que considere necesaria para el desempefio de sus funciones.” Reglamento de la 
CIDH, adoptado en 1980, artículo 29.1. 
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jurisprudencia de estos órganos. A juicio de la Corte Interamericana, la apreciación de la 
“extrema gravedad” y de la “urgencia” de la amenaza que previenen este tipo de 
medidas debe entenderse teniendo en cuenta la naturaleza y contenido del derecho en 
cuestión. El requisito de extrema gravedad y urgencia presupone la existencia de un 
peligro real o amenaza inminente cierta que pudiera resultar en un dafio irreparable para 
los derechos fundamentales de las personas!*. 


238. Es de anotar que la norma no impone la existencia de una litis 
pendiente ante la Comisión como requisito para la consideración de solicitudes de 
medidas cautelares, en atención a las circunstancias en las cuales los peticionarios de la 
medida requieren la intervención tutelar de la Comisión, con el fin de prevenir la 
consumación grave e inminente de un dafio irreparable. Cuando existe una litis 
pendiente sobre la alegada violación de un derecho consagrado en los instrumentos del 
sistema, la Comisión puede ejercer la función cautelar con el fin de preservar situaciones 
que, de ser alteradas, podrían tornar abstracta su intervención en la determinación de la 
responsabilidad internacional de los Estados. La Comisión procura evitar que el dictado 
de medidas cautelares, ya sea autónomas o accesorias de una litis pendiente, implique 
un pronunciamiento sobre el fondo de un asunto sobre el que aun no se ha expedido!*, 


239. El mecanismo establecido en el artículo 25 del Reglamento resulta 
aplicable tanto a los Estados miembros de la OEA que han ratificado la Convención 
Americana como a aquéllos que aun no lo han hecho. Según ha indicado la Comisión 


los Estados miembros de la OEA, al crear la Comisión y encomendarle, a través 
de la Carta de la OEA y del Estatuto de la Comisión, la promoción de la 
observancia y protección de los derechos humanos de los pueblos americanos, 
se han comprometido implícitamente a implementar medidas de esta naturaleza 
en los casos en que ello es esencial para preservar el mandato de la Comisión.'*º 


240. El fundamento que sustenta el carácter vinculante de lo que la Corte 
Interamericana ha denominado el aspecto “cautelar” de las medidas dictadas por los 
órganos del sistema, es similar al de los antecedentes universales y regionales 
analizados. La Corte ha destacado las obligaciones de los Estados partes en los 
siguientes términos: 


los Estados Partes en la Convención Americana deben respetar sus 
disposiciones de buena fe (pacta sunt servanda), incluyendo aquellas normas 
que permiten el desarrollo de los procedimientos ante los dos órganos de 
protección y aseguran la realización de sus fines. Por esta razón y para 
garantizar la protección efectiva de los derechos humanos, propósito 
fundamental de la Convención (artículo 1.1, 2, D1 y 63.2), los Estados Partes 





'8º [a CIDH analiza la concurrencia de estos requisitos en cada caso, en atención a la información 
recibida. 


'* En el mismo sentido, la Corte Interamericana ha subrayado: 


6. Que el propósito de las medidas provisionales, en los sistemas jurídicos nacionales 
(derecho procesal interno) en general, es preservar los derechos de las partes en 
controversia, asegurando que la futura sentencia de fondo no sea perjudicada por las 
acciones de ellas pendente lite. 


7. Que el propósito de las medidas provisionales, en el Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos, va más allá, por cuanto, además de su carácter esencialmente 
preventivo, protegen efectivamente derechos fundamentales, en la medida en que 
buscan evitar danos irreparables a las personas. 


Cfr. Corte IDH, Caso de Haitianos y Dominicanos de Origen Haitiano en la República Dominicana. 
Medidas Provisionales. Resolución de 26 de mayo de 2001. Considerandos 6 y 7. 


'88 CIDH, Juan Raul Garza vs. Estados Unidos de América, Caso 12.243, Informe Nº 52/01, 4 de abril 
de 20071, párr. 117. 


68 


no deben tomar acciones que harían imposible la restítutio in integrum de los 
derechos de las presuntas víctimas'88, 


241. En cuanto al carácter vinculante del aspecto tutelar de las medidas 
cautelares decretadas por la CIDH, éste descansa en la obligación general que tienen los 
Estados de respetar y garantizar los derechos humanos, de adoptar las medidas 
legislativas o de otro carácter necesarias para hacer efectivos los derechos humanos, y 
de cumplir de buena fe con las obligaciones contraídas en virtud de la Convención 
Americana y la Carta de la OEA. Además, dicho principio se deriva de la competencia 
de la CIDH para velar por el cumplimiento de los compromisos asumidos por los Estados 
partes, establecida en el artículo 33 y 41 de la Convención Americana. Al respecto la 
Corte Interamericana ha establecido que 


el fin último de la Convención Americana es la protección eficaz de los derechos 
humanos y, en cumplimiento de las obligaciones contraídas en virtud de la 
misma, los Estados deben dotar a sus disposiciones de un efecto útil (effet 
utile), lo cual implica la implementación y cumplimiento de las resoluciones 
emitidas por sus órganos de supervisión, sea la Comisión y la Corte!*”. 


242. En la práctica, a efectos de facilitar el estudio de solicitudes de 
medidas cautelares, la Comisión ha considerado los requisitos de gravedad, urgencia e 
irreparabilidad conforme a categorías tales como: amenazas contra la vida y la integridad 
de personas físicas; amenazas contra el medio ambiente natural que pueden derivar en 
dafios a la vida o la salud de la población o la forma de vida de los pueblos indígenas en 
su territorio ancestral y las amenazas contra la salud; la ejecución de ciertos tipos de 
órdenes judiciales o administrativas; y, la situación jurídica de personas que se 
encuentran detenidas en estado de incomunicación. 


243. Las medidas de protección a la vida y la integridad física son de vital 
importancia para las defensoras y defensores de derechos humanos dadas las actuales 
situaciones de riesgo que estas personas enfrentan en muchos países de la región. Dada 
esta situación, esta categoría es la más común dentro de las solicitudes recibidas y, por 
ello, la Comisión ha decretado múltiples medidas cautelares para proteger el derecho a la 
vida y la integridad personal ya sea de una, varias personas o de comunidades enteras. 


244. La decisión sobre la solicitud es adoptada a la luz de la gravedad de la 
situación individual o colectiva teniendo en cuenta (a) el tenor de las amenazas recibidas 
(mensajes orales, escritos, simbólicos etc.) y su materialización contra uno o más 
miembros de un grupo de personas; (b) los antecedentes de actos de agresión contra 
personas similarmente situadas; (c) los actos de agresión directa que se hubieren 
perpetrado contra el posible beneficiario; (d) el incremento en las amenazas que 
demuestra la necesidad de actuar en forma preventiva; (e) y elementos tales como 
apologia e incitación a la violencia contra una persona o grupo de personas. En segundo 
término debe considerarse la urgencia de la situación denunciada sobre la base de (a) la 
existencia ciclos de amenazas y agresiones que demuestran la necesidad de actuar en 
forma inmediata; (b) la continuidad y proximidad temporal de las amenazas; (c) la 
existencia de un “ultimátum” creíble mediante el cual -por ejemplo—se le indique al 
posible beneficiario que debe abandonar la región donde habita o será víctima de 
violaciones. Los bienes amenazados en esta categoría -vida e integridad personal — sin 
duda constituyen el extremo de irreparabilidad de las consecuencias que el otorgamiento 
de medidas cautelares busca evitar. 





'8º Corte IDH, Caso de James y otros (Trinidad y Tobago), Medidas Provisionales, Resolución de 29 de 
agosto de 1998, considerando 7. 


'8” Corte IDH, Caso de las Penitenciarías de Mendoza, Resolución de 22 de noviembre de 2004, párr. 
resolutivo 16. 
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245. A los efectos de evaluar estos elementos se tiene en cuenta 
información relacionada con la descripción de los hechos que fundamentan la solicitud 
(amenazas telefónicas, escritas, atentados, hechos de violencia, sefalamientos), la 
Identificación del origen de las amenazas (particulares, particulares con vínculos con el 
Estado, agentes del Estado, otros), las denuncias formuladas ante las autoridades, las 
medidas de protección de las cuales ya sean beneficiarios y sobre su efectividad, la 
descripción del contexto necesario para valorar la gravedad de las amenazas, la 
cronologia y proximidad en el tiempo de las amenazas proferidas, la identificación de 
personas afectadas y su grado de riesgo; individualización de personas o grupos 
pertenecientes a una categoría de individuos en estado de riesgo y la descripción de las 
medidas de protección u otras requeridas. Asimismo, al evaluar esta información, se 
tienen en cuenta los siguientes elementos de contexto con relación al país al cual se 
refiere la solicitud: la existencia de un conflicto armado, la vigencia de un estado de 
emergencia, los grados de eficacia e impunidad en el funcionamiento del sistema judicial, 
los indicios de discriminación contra grupos vulnerables y los controles ejercidos por el 
Poder Ejecutivo sobre los demás poderes del Estado. 


246. Igualmente, en el caso de la protección de la vida y la integridad física 
no sólo se hace referencia a medidas de seguridad requeridas por el beneficiario sino que 
también se ha insistido de manera consistente en la necesidad de investigar 
judicialmente las amenazas, actos de hostigamiento o atentados de los cuales haya sido 
víctima el beneficiario en forma directa u otras personas en su misma situación (por 
ejemplo, en el caso de los defensores de derechos humanos, otros miembros de la 
organización de la que hacen parte que hayan resultado ser víctimas fatales o que se 
encuentren en el exilio por causa de las amenazas). La Corte Interamericana ha 
establecido en su jurisprudencia que la investigación dirigida a esclarecer y eliminar las 
causas por las cuales se han otorgado medidas provisionales es parte de las medidas 
que debe adoptar el Estado para cumplir con su obligación de remover los factores de 
riesgo que aquejan al beneficiario. 


247. La Comisión acoge con satisfacción las medidas que han adoptado 
muchos Estados para cumplir con las solicitudes de medidas cautelares, las cuales han 
incluido, en algunos casos, la implementación de sistemas de protección y análisis de 
riesgo, y Ilama a los demás Estados a adoptar sin dilación todas las medidas necesarias 
para evitar que las defensoras y defensores continúen siendo víctimas de acciones que 
impidan su libre ejercicio. 


B. Medidas cautelares decretadas entre enero de 2002 y diciembre de 
2005 para proteger a personas que ejercen actividades de defensa de 
los derechos humanos 


248. A partir de la creación de la Unidad de Defensoras y Defensores de 
Derechos Humanos, la Comisión ha otorgado un total de 217 medidas cautelares!** de 
1163 solicitudes recibidas. Las gráficas que siguen muestran la relación de solicitudes 
recibidas y medidas efectivamente otorgadas durante los últimos afios. Corresponde 
aclarar que el número de medidas cautelares otorgadas no refleja el número de personas 
protegidas mediante su adopción, toda vez que, como se observa a continuación, 
muchas de las medidas cautelares acordadas por la Comisión extienden protección a 
más de una persona y, en ciertos casos, a grupos de personas tales como comunidades, 
pueblos indígenas u organizaciones de la sociedad civil. 





'8 El período analizado en este capítulo corresponde al lapso transcurrido entre enero de 2002 y 
diciembre de 2005. 


70 





















































Medidas cautelares solicitadas por afio 
400 + 359 
350 + 309 
300 + 269 
250 226 
200 + 
150 4 
100 + 58 
Nm. 
0 
2001 2002 2003 2004 2005 
Medidas cautelares otorgadas por afio 
100 » 91 
90 + 
70 4 
60 - 56 
50 4 
40 + ] ar 33 
E E 
20 4 
104 
0 
2001 2202 2003 2004 2005 
249. La Comisión nota con preocupación que el grupo que más se ha visto 


obligado a recurrir a la solicitud de medidas cautelares corresponde a aquellas personas 
que han recibido amenazas a sus propios derechos por sus gestiones destinadas a la 
defensa de los derechos humanos de otras personas. Así, del total de medidas 
cautelares otorgadas durante el período analizado (217), el 44,8% corresponde a 
medidas de protección otorgadas a defensoras y defensores de derechos humanos, lo 
que significa que 97 medidas en total han sido concedidas a este grupo de personas. 
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250. Del universo de medidas otorgadas a defensoras y defensores, la 
Comisión nota que la mayor concentración de amenazas provinieron de Colombia (44), 
Guatemala (18), México (8), Venezuela (7), y Brasil (6). Igualmente, preocupa la 
situación de Haití, país respecto del cual se concedieron 5 medidas de protección y se 
solicitó una medida provisional ante la Corte Interamericana. 
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251. De acuerdo con la afiliación de las personas beneficiarias de las 


medidas concedidas, se tiene que en la gran mayoría de casos éstas fueron otorgadas a 
personas vinculadas a organizaciones de la sociedad civil como organizaciones no 
gubernamentales de derechos humanos, paz, desarrollo y medio ambiente. En segundo 
lugar, se posiciona un grupo de personas que no refirieron estar vinculadas directamente 
a una organización civil, pero que son personas que individualmente realizan tareas de 
defensa de los derechos humanos. En tercer lugar se ubicaron las funcionarias y 
funcionarios públicos como operadoras y operadores de justicia, personal de los servicios 
de medicina forense, personal de las fiscalías y procuradurías, y personas que ostentan 
cargos de elección popular como congresistas y cabildantes. Comparten el mismo tercer 
lugar las personas beneficiarias de medidas adujeron pertenecer a organizaciones 
sindicales. En cuarto lugar se ubicaron los líderes indígenas. Finalmente, en uno de los 
casos estudiados los beneficiarios pertenecían a una organización estudiantil. 




















Medidas cautelares por tipo de afiliación de las 
beneficiarias/os 
60 » 51 
50 + 
40 4 
30 4 20 
10 4 1 
õ E LI [o 
(G; o) (o) 2) (o) (o) 
S a 3º 4º Ea E 
AS S a” & se 
“e Poá ess & «& 
Ci * o” 
a 
& 
«Ss 











73 


252. La Comisión nota que las defensoras y defensores beneficiarios de 
medidas cautelares desarrollan actividades en distintos campos de promoción y 
protección de los derechos humanos. Una gran mayoría de ellos se dedica a la 
investigación judicial de graves violaciones como las desapariciones forzadas, 
ejecuciones extrajudiciales, desplazamientos forzados, torturas y tratos crueles 
inhumanos y degradantes. Otras personas se dedican al control democrático del poder 
del Estado en cuestiones como denuncias de corrupción, denuncias de violencia policial 
y actividades de connivencia entre autoridades y grupos paramilitares o parapoliciales. 
Igualmente, personas que se dedican a la protección de los derechos de las nifas y 
nifios, derechos de homosexuales, lesbianas, transgeneristas y bisexuales, derechos de 
las personas migrantes, y derechos culturales y territoriales de pueblos indígenas y 
comunidades afrodescendientes, han sido víctimas de amenazas y riesgos a su vida e 
integridad con ocasión de su trabajo. La Comisión constata también, el grave riesgo en 
el que desarrollan sus reivindicaciones los líderes sindicales, sociales y estudiantiles en 
varios países. 


258. En todos los casos de medidas otorgadas a defensoras y defensores, la 
Comisión concluyó que los hechos demostraban graves riesgos para la vida e integridad 
de estas personas y, en algunos casos, de sus familias. Las amenazas de muerte se 
verifican en casi todos los casos. Muchas amenazas se presentaron a través de notas 
escritas en las que se encuentran los mensajes y en algunos casos órdenes estrictas en 
donde se sefiala el plazo que tiene la persona amenazada para abandonar determinado 
lugar o reivindicación. Otro tipo de amenazas se verificaron a través de objetos que 
representan la muerte o violencia que aparecen en las oficinas o residencias de las 
defensoras y defensores, como es el caso de casquillos de bala o mufecos 
ensangrentados. En otros casos, las amenazas se realizaron a través de Ilamadas 
telefónicas intimatorias o insultantes. Un ejemplo de éstas es el caso de lIlamadas 
recibidas por un defensor en donde lo único que se escuchaba era música fúnebre. 


254. Además, para la evaluación del riesgo de las defensoras y defensores, 
la Comisión ha tenido en cuenta que muchas de estas personas fueron víctimas de 
atentados con armas de fuego y otros artefactos explosivos como es el caso de “libros- 
bomba”. Otros antecedentes que demostraron la urgente necesidad de protección 
especial fueron los seguimientos tanto a defensoras y defensores como a miembros de 
sus familias. Es común que dichos seguimientos sean realizados por vehículos sin 
placas o números de identificación que acompafian los traslados de las defensoras y 
defensores o que se estacionan en lugares estratégicos como en frente de sus 
residencias u oficinas, o en lugares como los colegios a donde asisten las hijas e hijos de 
las personas amenazadas. Otras defensoras y defensores fueron privadas arbitrariamente 
de su libertad y obligados por la fuerza a subir a vehículos en donde fueron golpeados y 
amenazados. En uno de estos casos, una defensora fue privada de su conocimiento e 
introducida en la maletera de un vehículo y liberada en otra población a varios kilómetros 
de distancia. 


255. Frente a estos hechos y el grave e inminente riesgo para la vida e 
integridad física que representan tanto para las defensoras y defensores como para sus 
familias, la Comisión ha hecho diversas solicitudes a los Estados involucrados. En 
general, la Comisión ha requerido a los Estados que adopten sin dilación todas las 
medidas que sean necesarias para proteger la vida e integridad personal de las personas 
beneficiarias. Esto se ha traducido, dependiendo de las circunstancias de cada caso, en 
el otorgamiento de protección perimetral a sedes, oficinas y residencias, escoltas 
policiales y privadas, mecanismos de protección personal como vehículos blindados y 
chalecos antibalas, traslados temporales, cambios de residencia y salidas del país. 


256. La Comisión también ha solicitado a los Estados que al dar ejecución a 
las medidas, observen particular atención a las situaciones que produjeron el riesgo para 
que así, puedan desactivar integralmente los focos generadores de riesgo y se evite que 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


foram determinantes a insuficiência dos recursos orçamentários e a baixa aplicação dos recursos não-orçamentários. 
Destaca-se que, em 2006, a disponibilidade de recursos orçamentários permitiu atender apenas 0,57% da demanda 
apresentada pelos Estados e Municípios na sistemática de seleção pública de projetos de melhoria da mobilidade 
urbana. Ademais, o fluxo de recursos orçamentários sofreu descontinuidade, prejudicando a execução programada. 
Devido à demora na aprovação do Orçamento de 2006, os projetos só puderam ser liberados a partir do segundo 
semestre, gerando atrasos na assinatura dos contratos de repasse e no início das obras. A insuficiência de recursos 
orçamentários também prejudicou as atividades de capacitação e desenvolvimento institucional, estreitamente 
relacionadas com a eficiência, a eficácia e a efetividade dos projetos de mobilidade financiados pelo Governo Federal. 
Por sua vez, O impacto das ações com recursos não-orçamentários foi muito baixo, uma vez que o limite de 
endividamento do setor público definido pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) permaneceu como um entrave para a 
efetivação dos contratos de financiamento de infra-estruturas para o transporte coletivo. 


A execução do Programa também foi caracterizada por outras restrições, como a inadequação da infra-estrutura 
disponível para a equipe gerencial do Programa, a quantidade e a qualificação insuficiente dos recursos humanos 
existentes e a dificuldade na celebração de licitações e contratos. Vale ressaltar que a tentativa de sanar o problema 
dos recursos humanos pela contratação de profissionais por meio de Plano de Consolidação de 


Carreira (PCC) não tem obtido êxito, haja vista a grande evasão de profissionais por causa da baixa remuneração 
oferecida neste tipo de contratação. 


No que tange à concepção do Programa, é positivo o tratamento de temas transversais. Todos os projetos apoiados 
incluem a acessibilidade universal, que visa a promover acessibilidade aos bens e serviços da comunidade para pessoas 
com deficiência e para pessoas com mobilidade reduzida, assegurando-lhes autonomia, segurança e qualidade de vida. 


Outros Aspectos Relevantes 


O Programa possui mecanismos que promovem a participação social, com destaque para as discussões em conselhos 
setoriais - Comitê Técnico da Mobilidade Urbana e Conselho das Cidades. Tais esferas constituíram fóruns importantes 
de interlocução e consolidação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e o Anteprojeto de Lei de Mobilidade Urbana. 


Esta meta também se insere em outros dois programas da Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade do Ministério 
das Cidades: Programa Pró-Transporte e Pró Mob. 


O Programa de Financiamento de Infra-Estrutura para o Transporte Coletivo Urbano - Pró-Transporte - é 
constituído por recursos do FGTS e foi aprovado pelo Conselho Curador do FGTS através da Resolução nº. 409, de 
26/11/2002, com o objetivo de financiar a infra-estrutura voltada aos transportes públicos de passageiros, 
prioritariamente em áreas de baixa renda, e que contribuam para a promoção do desenvolvimento físico-territorial, 
econômico e social, bem como a melhoria da qualidade de vida e preservação do meio ambiente urbano nos municípios. 


A criação do programa se justifica no fato de que o transporte público passa por uma grave crise, com perda de 
demanda, nível tarifário elevado, dificuldades institucionais, perda de qualidade, perda de velocidade comercial devido 
aos congestionamentos e queda nas taxas de mobilidade urbana com diminuição real do número de viagens realizadas 
pela população das cidades. O público alvo do programa é constituído pelas Prefeituras, Governos Estaduais, Orgãos 
Gestores ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviços de transporte coletivo urbano. 


Um dos objetivos da implantação do Pró-Transporte é a busca pela reversão deste quadro através do investimento em 
infra-estrutura: corredores exclusivos para o transporte coletivo de passageiros, terminais, pontos de parada, abrigos e 
obras de acessibilidade. Estes investimentos buscam a melhoria do conforto e segurança nos terminais e pontos de 


345 





14 


las situaciones denunciadas puedan repetirse. Igualmente, la Comisión encuentra que 
para que esto se Ileve a cabo, es vital que los Estados den participación a las personas 
beneficiarias de las medidas en la planificación e implementación de las medidas de 
protección. Finalmente, para evitar la repetición crónica de las situaciones de riesgo, la 
Comisión solicita en todos los casos, como parte de las medidas de protección, que se 
leve a cabo una investigación seria de los hechos, con el fin de identificar, procesar y 
sancionar a los autores materiales e intelectuales de los actos intimidatorios y de 
violencia. 


257. A pesar de que la Comisión recibe con satisfacción la respuesta de los 
Estados en la mayoría de los casos en los que ha otorgado medidas de protección a 
defensoras y defensores, lamenta la falta de actividad pronta y adecuada para brindar 
protección efectiva en algunos casos, los cuales se han traducido en hechos fatales 
como la muerte de defensoras y defensores beneficiarios de medidas cautelares. 
Igualmente, la Comisión manifiesta su preocupación por la falta de avance de las 
investigaciones judiciales en la gran mayoría de los casos objeto de estudio. La 
Comisión reitera que la falta de persecución y sanción de los responsables de dichos 
hechos hace que no sea posible desmantelar estructuralmente las causales generadoras 
de riesgo y, por tanto, la falta de investigación adecuada no sólo perjudica las 
actividades diarias de las defensoras y defensoras, sino que además aumenta el riesgo 
de que sean víctimas de mayores hechos de violencia. La Comisión hace un Ilamado a 
los Estados para que dediquen las acciones que sean necesarias para proteger de 
manera integral a las defensoras y defensores de derechos humanos, en especial 
aquellos que son beneficiarios de medidas cautelares y provisionales. 


VIII. RESPUESTAS DE LOS ESTADOS SOBRE LA SITUACIÓN DE LAS 
DEFENSORAS Y DEFENSORES DE DERECHOS HUMANOS 


258. La Comisión subraya la importancia del papel que asumen los órganos 
del Estado en la implementación del derecho internacional en materia de derechos 
humanos. En efecto, la implementación de los derechos humanos dentro del sistema 
internacional es en principio un asunto interno y, por lo tanto, los órganos de protección 
del Sistema Interamericano tienen un carácter subsidiario. 


259. Con base en ello, y con la finalidad de analizar los avances logrados por 
los Estados en la protección de las defensoras y defensores de acuerdo con sus 
obligaciones asumidas con la Declaración y Convención Americanas y reafirmadas en los 
últimos períodos de sesiones de la Asamblea General de la OEA, la Unidad de de 
Defensoras y Defensores realizó un cuestionario que envió a los 35 Estados miembros 
de la OEA. El cuestionario tenía 20 preguntas, divididas en tres temas: reconocimiento 
de las organizaciones de derechos humanos por parte de los Estados, protección por 
parte de los Estados y actos que impiden o dificultan las tareas de las defensoras y 
defensores de derechos humanos o sus organizaciones. 


260. La Comisión agradece las respuestas recibidas de los Estados de 
Argentina, Belice, Bolivia, Chile, Costa Rica, El Salvador, Honduras, México, Panamá, 
Paraguay, Perú, Uruguay y Venezuela. En adelante, se presentará una resefia de las 
respuestas de los Estados, organizadas por cada uno de los temas de consulta. 


A. Reconocimiento de las organizaciones de derechos humanos 


261. La Comisión realizó cuatro preguntas a los Estados para determinar 
cuáles eran los requisitos legales exigidos por las autoridades para la conformación de 
organizaciones de la sociedad civil cuyo fin sea la promoción y protección de los 
derechos humanos, así como para establecer si las legislaciones internas consagran 
medidas diferenciadas entre organizaciones reconocidas legalmente y aquellas que no lo 
están. Además, la Comisión preguntó acerca de las posibilidades de ejercicio de la 
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defensa de los derechos humanos por parte de personas y organizaciones extranjeras en 
el territorio de los países americanos. 


262. En primer lugar, la Comisión preguntó a los Estados qué tipos de 
figuras preveía su legislación en el desarrollo de la libertad de asociación referente a la 
defensa de los derechos humanos y si para tal efecto la normatividad interna preveía 
algún tipo de restricción. En general, los Estados respondieron que las libertades de 
reunión y asociación son derechos constitucionalmente reconocidos por sus legislaciones 
y que sus ciudadanos pueden hacer uso de ellos para la realización de actividades de 
protección de los derechos humanos. 


2683. Argentina expuso que su legislación no establece restricciones. Las 
personas que así lo deseen se pueden constituir como asociaciones civiles sin ánimo de 
lucro con personalidad jurídica, hacerlo informalmente de acuerdo a las normas del 
Código Civil, o constituirse como fundaciones con arreglo a las normas comerciales. Las 
asociaciones civiles sin ánimo de lucro deben surtir algunos requisitos como tener un 
estatuto fundacional, inscribirse en la Inspección General de Justicia y Ilevar libros de la 
Asamblea y contables. 


264. Belice resaltó que su Constitución Política establece el derecho de 
asociación para todas las personas y, en virtud de tal derecho, las personas interesadas 
pueden conformar organizaciones no gubernamentales de acuerdo a lo dispuesto en el 
Companies Act. El Estado sefialó además que dichas organizaciones son independientes 
de control gubernamental tanto en su operación como en su manejo. 


265. El Gobierno de Chile expuso que en su ordenamiento no hay legislación 
especial para asociarse en torno a la defensa de los derechos humanos, por lo que debía 
recurrirse a las normas generales sobre la materia, contenidas en el Código Civil. Así, los 
requisitos para las organizaciones dedicadas a la defensa de los derechos humanos son 
los mismos que para cualquier agrupación dentro del marco de la ley. Una organización 
que se formaliza asume el carácter de corporación de derecho privado. El Estado chileno 
indicó que para cumplir este requisito las organizaciones deben Ilenar el Estatuto Tipo 
elaborado por el Ministerio de Justicia, mediante el cual se solicita la concesión de la 
personalidad jurídica al Presidente de la República. Dicha autoridad concede la 
personalidad a través de un decreto que debe ser publicado en el Diario Oficial. La 
solicitud debe ser presentada al menos por seis personas o el número de personas 
exigidas para servir los cargos y funciones descritos en el respectivo estatuto. Estas 
personas no pueden tener antecedentes penales y deben tener medios económicos 
mínimos para ejercer sus actividades. 


266. El Gobierno de Costa Rica indicó que la libertad de asociación está 
reconocida constitucionalmente y que la figura prevista en el ordenamiento para la 
conformación de este tipo de organizaciones es la asociación civil. No obstante, las 
organizaciones para la defensa de los derechos humanos pueden organizarse también 
como fundaciones o sindicatos -cuando se trate de defensa de los derechos de las 
trabajadoras y trabajadores-. Según la legislación Costarricense, toda asociación debe 
constituirse mediante un ordenamiento básico que rija sus actividades (estatutos). 
Además, para que una asociación ejerza lícitamente sus actividades debe estar inscrita 
en el Registro de Asociaciones que lleva el Ministerio de Gobernación. El Estado subrayó 
que la personería jurídica que se adquiere con la inscripción es declarativa y no 
constitutiva. 


267. El Salvador indicó que si un grupo de personas desea asociarse para la 
defensa de los derechos humanos, la legislación salvadorefia le ofrece la posibilidad de 
constituir una asociación sin fines de lucro que se legaliza una vez que los socios 
fundadores eleven a escritura pública los estatutos de constitución y elijan a los 
miembros de los consejos de administración. Según las autoridades salvadorefias, la 
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única restricción legalmente establecida es el impedimento a las personas extranjeras 
para constituir o ser fundadoras de una asociación, la cual sólo es admitida si la persona 
acredita residencia en el país. 


268. El Gobierno de Honduras respondió que las libertades de asociación, 
reunión y petición tienen rango constitucional. En virtud de ello, para constituir 
diferentes tipos de organización es necesario hacer formal solicitud a la autoridad 
competente (Secretaría de Gobernación y Justicia o del Interior) para la obtención de 
Personería Jurídica que permite funcionar legalmente. 


269. El Estado mexicano informó que su legislación prevé dos figuras 
jurídicas: las instituciones de asistencia privada y las asociaciones civiles. Las primeras 
se rigen por la ley de Participación Ciudadana, entre otras leyes, mientras que las últimas 
se regulan por las disposiciones del Código Civil. El Estado indicó que no había ninguna 
restricción más que el respeto por el derecho de los demás. Así, las personas que 
desean constituir una institución de asistencia privada o una asociación civil deben 
presentar solamente una solicitud escrita anexando el proyecto de estatutos. 


270. Por su parte, Panamá indicó que su Constitución reconoce el derecho 
de reunión pacífica. A su vez, esta norma ha sido desarrollada por un decreto ejecutivo 
que reglamenta el reconocimiento como organizaciones de carácter social sin fines de 
Lucro a las asociaciones que desarrollen actividades de beneficio social. Según este 
decreto, toda organización que quiera obtener personería jurídica debe presentar un 
poder y solicitud a través de un abogado en “papel habilitado” donde contenga el 
fundamento jurídico de la asociación. Además, se debe presentar el acta de constitución 
y los estatutos. Los miembros de la junta directiva deben ser de nacionalidad panamerfa, 
a menos de que sean funcionarias o funcionarios de embajadas o personal diplomático. 
A la solicitud también se debe anexar el plan de trabajo para los primeros cinco aÃos. 


271. El Gobierno paraguayo expuso que cualquier grupo de personas tiene 
amplia facultad para asociarse para la defensa de los derechos humanos en el Paraguay, 
debido a que la Constitución reconoce la libertad de asociación. A su vez, 
legislativamente el Código Civil establece un apartado relativo a las asociaciones sin 
fines de lucro siempre que sus estatutos determinen sus fines específicos. La única 
limitación es que el objeto sea la consecución de fines lícitos, estando prohibidas la 
formación de organizaciones secretas y paramilitares. El gobierno paraguayo también 
indicó que la existencia de las personas jurídicas comienza desde que su funcionamiento 
haya sido autorizado por la ley o por el Poder Ejecutivo y se encuentren inscritas en el 
registro de la Dirección General de Registros Públicos. 


272. El Perú también indicó que a nivel interno el derecho de asociación 
tiene rango constitucional. Según la legislación, las organizaciones de derechos humanos 
deben adoptar la forma jurídica de una organización sin fines de lucro por lo que sus 
actividades no estarán encaminadas hacia la consecución de un objetivo patrimonial o 
empresarial sino que deberán supeditarse a conseguir los medios que les permitan 
cumplir con sus objetivos. Además, indicó que en su jurisdicción las organizaciones 
pueden constituirse sin autorización previa, es decir, no están sujetas a aprobación 
administrativa o de cualquier otro tipo. La personería jurídica de estas organizaciones 
empieza a partir de la inscripción en el registro respectivo. El Estado resaltó que la 
inscripción es un requisito meramente declarativo mediante el cual se busca el ingreso a 
la formalidad. 


278. El Gobierno Uruguayo refirió que su normativa no contiene ninguna 
restricción a la libertad de asociación, derecho que está constitucionalmente reconocido. 
La modalidad jurídica que contempla la normativa interna y que mejor se ajusta al 
reconocimiento de las organizaciones que se dedican a la protección y defensa de los 
derechos humanos es la de las asociaciones civiles o las fundaciones sin fines lucrativos. 
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Los requisitos para constituir dichas asociaciones son la presentación del estatuto 
escrito aprobado por la asamblea, el acta constitutiva de la asociación y los timbres 
notariales y otras tasas establecidas por la reglamentación. 


274. Sobre el mismo tema, la Comisión preguntó a los Estados cuáles eran 
las diferencias, en caso de haberlas, en el tratamiento legal respecto de las 
organizaciones que están legalmente registradas ante las autoridades y aquellas que 
realizan sus labores de manera informal. Adicionalmente, la Comisión preguntó si había 
alguna diferencia entre personas y organizaciones extranjeras con aquellas nacionales. 
Respecto de la primera cuestión, los Estados en general indicaron que el registro de las 
organizaciones era declarativo y otorgaba a las organizaciones la posibilidad de ejercer 
derecho como personas jurídicas y, en algunos casos, participar de beneficios 
tributarios. 


275. Así, Argentina sefialó que la única diferencia notable entre las 
organizaciones informales y las organizaciones registradas es que las primeras son 
consideradas como simples asociaciones civiles y los miembros fundadores y sus 
administradores asumen responsabilidad solidaria por los actos de aquellas. Por otro 
lado, Argentina indicó que conforme a su legislación son personas jurídicas las 
asociaciones existentes en países extranjeros que existieren con iguales condiciones a 
las exigidas en Argentina. 


276. Respecto de las diferencias entre organizaciones legalmente 
reconocidas y aquellas que no cuentan con reconocimiento, Belice indicó que la única 
distinción es que las reconocidas pueden beneficiarse de exención de impuestos. El 
Estado de Belice informó además que su legislación regula sin distinciones tanto las 
organizaciones nacionales como internacionales. 


277. Chile sostuvo que, a diferencia de las organizaciones no registradas, las 
entidades que cuentan con personalidad jurídica poseen plena existencia legal pudiendo 
adquirir bienes, disponer de patrimonio propio, acceder a financiamiento público y 
privado, poseer cuentas bancarias y representar intereses ante Tribunales de Justicia. De 
igual forma, si no persiguen ánimo de lucro, las organizaciones gozan de beneficios 
tributarios. No obstante, las organizaciones sin personalidad jurídica pueden ejercitar 
derechos ciudadanos como personas naturales. Respecto de las organizaciones 
extranjeras Chile indicó que existe una reglamentación especial para extranjeros u 
organizaciones internacionales que deseen realizar actividades en Chile, y que no existen 
limitaciones especiales para las chilenas y chilenos que se desempefien en tales 
organizaciones. 


278. Costa Rica indicó que las organizaciones informales podían realizar el 
mismo tipo de actividades pero sus miembros responderían de forma individual por las 
mismas. Además, hay algunos beneficios económicos que pueden otorgarse a las 
asociaciones legalmente constituidas, a los que no tienen acceso las agrupaciones 
informales. Respecto de las organizaciones extranjeras, el Gobierno costarricense 
informó que las asociaciones extranjeras, según la ley de asociaciones, pueden actuar en 
Costa Rica cuando establezcan una filial o si se inscriben en el país. En caso de no 
cumplir con estas opciones, se encontrarían en la misma situación que las 
organizaciones informales. La única limitación para las personas extranjeras en Costa 
Rica, de acuerdo con el Estado, es que la Constitución les prohíbe ocupar los cargos de 
dirección de los sindicatos. 


279. El Salvador manifestó que tanto las entidades legalmente reconocidas 
como las informales pueden desarrollar cualquier actividad lícita, de manera pacífica y 
sin armas. Sin embargo, las primeras son sujetos de derechos y se encuentran obligadas 
a tributación, aunque las asociaciones sin ánimo de lucro pueden ser declaradas de 
utilidad pública por parte de la Dirección General de Impuestos, excluyéndolas del pago 
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del impuesto de renta. De otro lado, El Salvador indicó que no hay en su legislación 
alguna reglamentación especial para que una persona extranjera desarrolle actividades de 
promoción de derechos humanos, salvo que no pueden fundar una asociación si no 
cuentan con residencia legal en el país. No obstante, el Estado reconoció que 
“"lamentablemente la legislación referente a asuntos migratorios y de extranjería 
establece elevados ámbitos de discrecionalidad a las autoridades del Ministerio de 
Gobernación para considerar si un extranjero se está involucrando en asuntos de política 
interna, que es una causal de expulsión. Se corre el riesgo, por tanto, de un uso 
arbitrario de tal potestad que haga que las actividades de un extranjero en materia de 
promoción y protección de derechos humanos sean consideradas como un 
involucramiento en la política interna, y por esa vía se les expulse y reprima”. 


280. Por su parte, Honduras expuso que las personas extranjeras tienen los 
mismos derechos que sus nacionales de acuerdo con lo establecido por la Constitución. 
Respecto de la diferencia entre organizaciones registradas e informales, Honduras sefialó 
que las organizaciones no reconocidas “pueden ejercer sus actividades”. 


281. México indicó que las organizaciones legalmente reconocidas tienen 
derecho a celebrar convenios de colaboración con el Estado, recibir estímulos fiscales, 
recibir donativos, hacer inversiones, recibir asesoría de la Junta de Asistencia Privada, 
entre otros beneficios. Por otro lado, las personas extranjeras que deseen internarse en 
el país para realizar labores de observación de los derechos humanos podrán ingresar al 
país como visitantes, en donde se les autorizará por un afio prorrogable hasta por cuatro 
afios. Si la internación tiene por objeto únicamente actividades de promoción, no se 
requiere más permiso que el de internación que se exige a todos los ciudadanos 
extranjeros. 


282. El Estado panamefio respondió que las organizaciones legalmente 
reconocidas tienen acceso a beneficios de tipo fiscal e incentivos tendientes a coadyuvar 
en sus operaciones, y a contratar y adquirir derechos y obligaciones a nombre de las 
organizaciones. El Estado agregó que bajo la normativa panamefia ninguna organización, 
registrada o no, puede ser apoderada judicial. Respecto de la distinción entre personas 
extranjeras y nacionales, el Estado informó que no hay ninguna norma que establezca 
alguna distinción en el ejercicio de estos derechos. 


2883. El Gobierno del Paraguay indicó que las diferencias entre 
organizaciones legalmente constituidas y las que no lo están tienen que ver con las 
actuaciones ante las autoridades judiciales, policiales y administrativas del Estado. Para 
tales fines, las asociaciones legalmente constituidas pueden representar a las personas 
afectadas mientras que los grupos informales no tienen la innovación de la 
representatividad. En cuanto a las distinciones entre organizaciones extranjeras y 
nacionales, el Estado refirió que toda persona extranjera debe estar afiliada a una 
organización internacionalmente reconocida para realizar actividades de derechos 
humanos. 


284. El Perú indicó que las asociaciones debidamente inscritas en los 
registros públicos pueden actuar ante terceros sin mayores limitaciones que las 
establecidas en la ley. Por el contrario, las que no cuentan con la indicada inscripción no 
tienen la personería jurídica suficiente para poder actuar con las mismas facilidades. 
Además, el Estado alegó que no hay ninguna limitación o distinción para personas 
extranjeras, salvo el cumplimiento de las disposiciones sobre residencia. 


285. El Uruguay manifestó que las organizaciones informales no pueden 
comparecer en juício, ni gozar de ventajas impositivas. Sin perjuicio de ello, el acceso a 
los mecanismos de participación ciudadana, como puede ser el trabajo en terreno, no 
está sujeto al reconocimiento oficial ni a la obtención de personería jurídica. Por otra 
parte, el Gobierno indicó que el reconocimiento de organizaciones internacionales cuya 
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sede principal se encuentre fuera del territorio uruguayo está sujeto al régimen especial 
regulado en el Decreto 334/70. Entre los beneficios que otorga dicha norma se 
encuentran, inter alia, el reconocimiento de personalidad jurídica, la inviolabilidad de sus 
locales y documentos, la exención de impuestos aduaneros y otros tributos, la exención 
de aportes laborales y la visa gratuita para la entrada y salida del país. 


B. Protección por parte del Estado 


286. En la segunda sección del cuestionario, la Comisión indagó acerca de 
los medios de protección creados por los Estados para evitar que las defensoras y 
defensores sean víctimas de restricciones ilícitas o represalias por su labor. En primer 
lugar, la Comisión preguntó a los Estados si contaban con espacios de diálogo con las 
organizaciones dedicadas a la promoción y defensa de los derechos humanos 


287. De acuerdo con las respuestas de los Estados, la Comisión encuentra 
que en su mavyoría las instancias estatales que más contacto y diálogo sostienen con las 
organizaciones de derechos humanos son las Defensorías del Pueblo. Así, los Gobiernos 
de Argentina, Costa Rica, Panamá y Venezuela indicaron que la instancia fundamental de 
diálogo era la Defensoría del Pueblo o de los habitantes. 


288. Belice expuso que el Gobierno prevé una instancia de diálogo que 
permite reuniones trimestrales con el Primer Ministro. El Gobierno destacó que esta es la 
primera vez que el Poder Ejecutivo reconoce la importancia de la sociedad civil, 
incluyéndola en el portafolio ministerial. 


289. El Gobierno de Bolivia se refirió a la creación de su “Estrategia Nacional 
de Derechos Humanos”, la cual sefialó como un mecanismo para formular y ejecutar 
políticas públicas que promuevan la defensa y el respeto por los derechos humanos. Este 
mecanismo está a cargo de un Consejo Interinstitucional compuesto por los Ministros de 
Relaciones Exteriores y Culto, de la Presidencia, Educación, Asuntos Indígenas y Pueblos 
Originarios, Desarrollo Sostenible y representantes de la Comunidad de Derechos 
Humanos. La Estrategia Nacional además cuenta con la Comisión Interministerial de 
Derechos Humanos que está compuesta por todos los viceministerios del poder ejecutivo 
y tiene la misión primordial de elaborar informes estatales sobre derechos humanos para 
los diferentes organismos internacionales. 


290. El Gobierno de Chile indicó que sus Ministerios sirven de enlace y 
reciben en forma habitual solicitudes en materias de derechos humanos. Adicionalmente, 
la Secretaría General de Gobierno, a través de la División de Organizaciones Sociales, ha 
creado Unidades Orgánicas y ha desarrollado programas de atención a entidades que 
representen a la sociedad. A partir de julio de 2001 se puso en funcionamiento la 
"Comisión Asesora Presidencial para la Protección de los Derechos de las Personas” 
(Comisión Defensora Ciudadana), cuya misión es velar por la defensa y protección de las 
personas ante acciones u omisiones de los órganos del Estado una vez que el ciudadano 
ha agotado las gestiones respectivas sin obtener respuesta. 


291. Costa Rica expuso que, además del trabajo que realiza la Defensoria de 
los Habitantes, el Estado institucionalizó como instancias de diálogo al Consejo Nacional 
de la Nifiez y la Adolescencia; las Juntas de Protección a la Nifez y la Adolescencia y 
Comités Tutelares de los Derechos de la Nifiez y la Adolescencia; el Foro permanente 
sobre la Población Migrante; y los Consejos Regionales Ambientales. 


292. El Estado salvadorefio sefialó que “lamentablemente no existe en El 
Salvador alguna instancia de diálogo entre el Estado y las organizaciones de la sociedad 
civil o individuos que trabajan en la defensa de los derechos humanos. Por el contrario, 
en muchas ocasiones, la relación entre ellos se ha hecho muy tensa”. 
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2983. Honduras indicó que su Gobierno prevé una instancia de diálogo que es 
el Foro Nacional de Convergencia (FONAC) que integra instituciones del Estado, 
organizaciones sociales y políticas, iglesia y otras. El Estado indicó que este Foro 
establece y promueve el consenso en temas sociales de derechos humanos y otros. 


294. México respondió que la instancia que canaliza el diálogo es la 
Comisión Intersectorial para la Atención de los Compromisos de México en Materia de 
Derechos Humanos, creada en 1997 para coordinar las posiciones de las diferentes 
dependencias de la Administración Pública con el objetivo de dar cumplimiento a los 
compromisos internacionales. Como parte de esta Comisión se instaló el Mecanismo de 
Diálogo entre la Comisión Intersecretarial y las organizaciones de la sociedad civil con el 
propósito de crear espacios institucionales de interlocución con las organizaciones no 
gubernamentales. 


295. El Paraguay, además de destacar la creación de la Defensoria del 
Pueblo, sefialó que se han conformado Comisiones  Interinstitucionales con 
representantes del Estado y de la sociedad civil. El Estado indicó que dichas Comisiones 
han realizado acciones concretas como visitar los cuarteles a fin de investigar el 
reclutamiento de nifios soldados, visitar las penitenciarías y las Comisarías del País a fin 
de investigar la calidad de vida de los reclusos y adultos, dar una solución a las 
demandas de las Comunidades Indígenas y asistir a nifios que habitan en la calle. 


296. El Perú indicó que el Estado cuenta con el Consejo Nacional de 
Derechos Humanos (CNDH) que está encargado de promover, coordinar y difundir la 
tutela y vigencia de los derechos humanos y asesorar al poder Ejecutivo en dicha 
materia. El CNDH está compuesto por el Ministro de Justicia y varios representantes de 
otros ministerios, del Poder Judicial y del Ministerio Público. 


297. Asimismo, con el objeto de conocer las acciones estatales de 
prevención de violaciones a través de la promoción de la cultura de los derechos 
humanos, la Comisión preguntó a los Estados sobre el grado de capacitación de las 
funcionarias y funcionarios públicos en materia de derechos humanos, así como cuáles 
eran los mecanismos implementados por el Estado para promover la difusión y aplicación 
de los órganos del Sistema y las decisiones de sus órganos en materia de defensoras y 
defensores de derechos humanos. 


298. Argentina indicó que la Secretaría de Derechos Humanos de la Nación 
comenzó en 2002 el dictado de cursos permanentes de capacitación en la disciplina para 
agentes administrativos, incluyendo a las fuerzas de seguridad. Belice serialó que el 
Ministerio de Desarrollo Humano ha hecho un intento al respecto dirigido al personal del 
Ministerio que trabaja con derechos de las mujeres, las nifias y los niÃios. Bolivia, por su 
parte expuso que el Defensor del Pueblo tiene la misión de disefiar, ejecutar y supervisar 
programas para la defensa, promoción y divulgación de los derechos humanos, y como 
parte de esa misión, el Defensor capacita funcionarias y funcionarios públicos, 
incluyendo la Policia Nacional y las Fuerzas Armadas. Asimismo, el Consejo de la 
Judicatura hace lo propio en la Rama Judicial y en la Fiscalía. 


299. El Gobierno chileno manifestó que cuenta con cursos de carácter 
general dictados por especialistas, cuyos contenidos mínimos incluyen capacitación en 
instrumentos internacionales y recepción nacional de tratados internacionales de 
derechos humanos. Chile indicó también que a partir del aÃo 2000, las Fuerzas Armadas 
poseen formación especializada en derechos humanos y derecho internacional 
humanitario en sus cátedras de formación militar. 


300. Costa Rica informó que las operadoras y operadores de justicia reciben 
de la Escuela Judicial un programa de capacitación en temas como violencia 
intrafamiliar, derechos de la nifiez, derechos de personas refugiadas, derechos de los 
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pueblos indígenas y derecho internacional humanitario, entre otros. En el mismo sentido, 
el Estado salvadorefio indicó que la Academia Nacional de Seguridad Pública y el 
Consejo Nacional de la Judicatura son las entidades encargadas de impartir la 
capacitación en materia de derechos humanos a las funcionarias y funcionarios públicos. 
Honduras informó que al personal de la Fiscalia y demás operadoras y operadores de 
justicia se les capacita a través de diplomados y en algunos casos se les da la 
oportunidad de que acudan a seminarios internacionales como el Curso Interdisciplinario 
dictado por el Instituto Interamericano de Derechos Humanos. 


301. México indicó que en materia de educación en derechos humanos se 
han impulsado diversos cursos y programas. Así, se incluyó la materia de Derechos 
Humanos y Derecho Internacional Humanitario en los planes de estudio del Sistema 
Educativo Militar y en los programas permanentes de Adiestramiento e Instrucción de 
las unidades, dependencias e instalaciones del Ejército y Fuerza Aérea Mexicanos. 
Además, el Estado citó varios programas de capacitación en derechos humanos de los 
que se han beneficiado miembros de la Fuerza Pública, incluyendo educación a nivel de 
postgrado, diplomados y otras capacitaciones. 


302. Panamá resefió que el personal de defensores públicos, administradores 
de justicia y los miembros de la Policia Nacional han sido capacitados en materia de 
derechos humanos a través de seminarios, talleres, conferencias e incluso estudios 
especializados. Además, el Estado panamefio adujo que para promover la difusión y 
aplicación de los instrumentos del Sistema y las decisiones de sus órganos en materia de 
derechos humanos, se ha incorporado el estudio de derechos humanos en los currículos 
de las escuelas y universidades. 


308. El Paraguay indicó que las funcionarias y funcionarios del Estado son 
beneficiarios en forma regular con programas de capacitación en derechos humanos, 
algunos generados por las propias instituciones como el Poder Judicial, el Ministerio 
Público y otros con el apoyo de la cooperación internacional y las organizaciones no 
gubernamentales. Asimismo, el Estado indicó que el mecanismo más utilizado para 
promover la difusión y aplicación de los derechos humanos es a través de la realización 
de simposios y talleres donde participan todas las instituciones del Estado que se 
relacionan con el área y las organizaciones de la sociedad civil, así como invitados 
especiales y víctimas de violaciones a los derechos humanos, quienes participan en los 
debates públicos realizados en dichos actos y acontecimientos, ampliamente difundidos. 


304. El Gobierno del Perú respondió que tanto el Ministerio Público, el Poder 
Judicial, como la Policía Nacional y las Fuerzas Armadas incluyen en las capacitaciones 
que brindan a su personal contenidos temáticos relacionados con los derechos 
fundamentales de la persona humana. Estas capacitaciones se complementan con 
aquellas que se propician por el Consejo Nacional de Derechos Humanos. Además, el 
Estado indicó que cuenta con la ley 25.211 sobre la difusión y ensefianza de la 
Constitución Política y de los Pactos y Convenios sobre defensa, promoción y desarrollo 
de los derechos humanos, a través de la cual se imparte educación en la materia. 


305. El Gobierno uruguayo sostuvo que tanto el personal de fiscales, 
defensoras y defensores de oficio, así como el personal judicial son egresados de la 
carrera de derecho de las universidades nacionales, las cuales dentro de sus programas 
integran la ensefianza de derechos humanos. Asimismo ocurre con las Fuerzas Armadas 
y los Funcionarios Policiales donde los cursos de ingreso y de ascenso contienen 
asignaturas dedicadas al estudio de los derechos humanos. 


306. Venezuela indicó que la Defensoría del Pueblo cumple con una labor 
divulgativa y ha disefado varios programas de formación en derechos humanos 
destinados a diferentes organismos del Estado. Además, el Estado creó el Área de 
Seguridad Ciudadana y Fuerza Armada Nacional (FAN) con el fin de lograr la 
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sensibilización de los miembros de la Fuerza Pública y optimizar los sistemas, planes y 
mecanismos de protección de los derechos humanos. Asimismo, se recomendó a las 
autoridades educativas de las instituciones de formación de agentes policiales que 
incluyan en su currículo la enserfianza de los derechos humanos. 


307. El siguiente grupo de preguntas estuvo dirigido a indagar los 
mecanismos adoptados por los Estados para otorgar medidas de protección a las 
defensoras y defensoras cuando son víctimas de acciones que les impiden ejercer 
libremente su labor. Así, la Comisión preguntó cuáles son las normas y medidas 
adoptadas a nivel interno para garantizar la libertad de defender los derechos humanos, 
cuáles son los órganos encargados de promover la observancia de las normas del 
Sistema Interamericano en materia de defensoras y defensores y, en especial, si algún 
órgano específico se encarga de la protección de las defensoras y defensores y cuáles 
son sus funciones. 


308. Argentina informó que su Constitución Política establece los derechos y 
libertades para todas las personas, entre las que se cuentan las defensoras y defensores. 
El Estado no indicó un órgano especialmente dedicado a la protección de las defensoras 
y defensores, pero sefialó que el Defensor del Pueblo de la Nación, las Defensoria 
Provinciales, las Secretarías de la Nación y Provinciales, el Instituto Nacional contra la 
Discriminación, el Racismo y la Xenofobia, y el Instituto Indigenista son algunas de las 
instituciones que se encargan de promover la observancia de las normas en materia de 
protección de defensoras y defensores. Además, para la protección de estos derechos, 
la Constitución argentina prevé el recurso de amparo. 


309. Belice también indicó que su Constitución reconoce los derechos 
fundamentales entre los que se encuentran, inter alia, el derecho a la vida, libertad 
personal, libertad de reunión, asociación y expresión. El Estado sefialó que no hay una 
agencia especificamente dedicada a la protección de las defensoras y defensores de 
derechos humanos. Sin embargo, adujo el Estado, se cuenta con la Office of the 
Parliamentarian Commissioner, conocida como Ombudsman, la cual está encargada de 
investigar quejas ciudadanas respecto de corrupción o actividades ilegales de 
funcionarias y funcionarios públicos. Dentro de las atribuciones de esta oficina están las 
de solicitar apoyo en sus labores a las autoridades públicas, las cuales están obligadas a 
adoptar todas las medidas necesarias para asistir al Ombudsman. 


310. El Salvador expuso que la protección de los derechos establecidos por 
la Constitución y las leyes a todas las personas que habitan su territorio está a cargo de 
la Procuraduría para la Defensa de los Derechos Humanos y la Sala de lo Constitucional 
de la Corte Suprema. Así, el Estado indicó que la Procuraduría para la Defensa de los 
Derechos Humanos posee un amplio mandato constitucional que le habilita a velar por el 
respeto y garantía de los derechos humanos, investigar de oficio o por denuncia casos 
de violación a derechos humanos, realizar y publicar informes, entre otras. La 
Procuraduría cuenta con una plata de 425 personas de la cuales no mas de 60 poseen 
conocimientos en materia jurídica, siendo el resto personal administrativo. 


311. El Gobierno mexicano respondió que cuenta con un grupo de 
dependencias federales compuesto por las Secretarias de la Gobernación, de Relaciones 
Exteriores, de Seguridad Pública y la Procuraduría General de la República que se reúnen 
con los posibles beneficiarios para discutir las medidas que deben tomarse para la 
protección no sólo de defensoras y defensores, sino también de las posibles víctimas de 
violaciones a los derechos humanos. El grupo está compuesto por cuatro secretarías las 
cuales trabajan en el Proyecto de Bases de Colaboración de conformidad con la Ley 
Orgánica de Administración Pública Federal. 


312. Los Gobiernos de Costa Rica, Chile, Uruguay y Venezuela indicaron que 
dado que en sus países no se presentan actos que impidan el normal desarrollo de las 


83 


actividades de las defensoras y defensores de derechos humanos, no cuentan con 
mecanismos específicos para la protección de estas personas. Asimismo, los Gobiernos 
de Honduras, Panamá, Paraguay y Perú indicaron que no cuentan con ninguna medida 
específica para la protección de defensoras y defensores. 


3183. En la siguiente sección del cuestionario, la Comisión preguntó a los 
Estados cuál era el mecanismo interno utilizado para canalizar las medidas cautelares 
otorgadas por la Comisión. El Gobierno Argentino expuso que, según la naturaleza de la 
medida ordenada, la autoridad pública nacional o provincial adopta las medidas 
correspondientes. Bolivia indicó que una vez el Estado recibe la solicitud a través de la 
Cancillería, la remite al Viceministerio de Justicia, el cual coadyuva en la coordinación de 
las demás instancias del Estado para viabilizar las medidas ordenadas. Chile sostuvo que 
a través de la Dirección de Derechos Humanos del Ministerio de Relaciones Exteriores se 
solicitan informes periódicos a las instituciones que dan cumplimiento a las medidas. 


314. El Salvador resefó que no cuenta con un mecanismo legalmente 
previsto para tal propósito. En la práctica, la Cancillería luego de ser informada de la 
adopción de las medidas, comunica a la instancia estatal concernida solicitándole 
información. El Estado indicó además que “la efectividad de este mecanismo está 
francamente en duda, y se puso muy claramente de manifiesto su inutilidad en el 
tratamiento de las medidas cautelares otorgadas por la CIDH en el caso relativo a 
personas viviendo con VIH/SIDA, lo que provocó el fallecimiento de cerca de la tercera 
parte de las víctimas”. 


315. El Gobierno mexicano informó que su Proyecto Bases de Colaboración 
prevé la creación de un Comité de Seguimiento y Evaluación para la implementación de 
medidas cautelares o de protección. Este Comité está encargado, entre otras, de recibir, 
analizar y en su caso, turnar a la autoridad competente las solicitudes de medidas 
cautelares que sean puestas a su consideración, así como proponer a las autoridades 
competentes las medidas cautelares o de protección necesarias e indispensables. 


316. El Estado panamefio sefialó que las medidas se envían, a través del 
Ministerio de Relaciones Exteriores, a la autoridad administrativa o judicial competente 
del caso o Proceso. De ser medidas que impliquen un proceso judicial se tramitan a 
través de la presidencia de la Corte Suprema de Justicia y la Procuraduría General de la 
Nación. Por su parte, el Gobierno paraguayo indicó que la implementación de las 
medidas se realiza a través de las distintas reparticiones creadas para la defensa y 
promoción de los derechos humanos a nivel de los tres poderes y el trabajo conjunto en 
comisiones para el efecto. Las acciones de estas reparticiones son informadas a la 
Comisión a través del Ministerio de Relaciones Exteriores en forma conjunta con la 
Dirección General de Derechos Humanos del Ministerio de Justicia y Trabajo. 


317. El Estado del Perú explicó que al recibir la solicitud de medidas, 
tratándose de situaciones vinculadas a la salud, se establece la coordinación inmediata a 
través del Ministerio de Justicia con el Sector Salud a fin de realizarse una visita a la 
persona y constatar su estado de salud y verificar las atenciones que requiere. De dichas 
acciones se informa a la Comisión a través de la Cancillería. Cuando se trata de 
amenazas contra la integridad física de las personas, el Ministerio de Justicia se 
comunica con el Ministerio del Interior quien a través de una comisión especial realiza 
una visita a la persona de que se trate con la finalidad de obtener información detallada 
sobre la situación y poder adoptar medidas para la custodia y el patrullaje en resguardo 
de la integridad física de la persona afectada, su familia y bienes. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


parada, melhoria da acessibilidade dos usuários ao sistema, além de aumentar a velocidade comercial, fatores que 
contribuiriam na eficiência do sistema e na redução de custos. 


Ações financiáveis: 
a) Vias segregadas, vias exclusivas e faixas exclusivas para o tráfego do transporte coletivo urbano de passageiros; 


b) terminais de transporte coletivo urbano de passageiros de grande e pequeno porte, para todas as modalidades de 
ônibus, metrô, trens urbanos e barcas; 


c) pontos de conexão de linhas de transportes coletivos urbanos de passageiros, da mesma modalidade ou modalidades 
distintas; 


d) abrigos nos pontos de parada de transporte coletivo urbano de passageiros; 


e) obras de acessibilidade de pedestres, ciclistas e pessoas com dificuldade de locomoção às vias, estações, terminais, 
pontos de conexão, abrigos; e 


f) estudos e projetos de concepção, projetos básicos, executivos para implantação do empreendimento, desde que 
incluídos na proposta do programa. 


Enquadramento 
a) Existência de Plano Diretor atualizado ou em fase de atualização/elaboração; 
b) existência de Plano de Transporte e Circulação; 


c) atender os objetivos do programa e das ações financiáveis; e 


d) as concessionárias ou permissionárias do serviço candidatas ao financiamento devem ter sido escolhidas através de 
processo licitatório. 


Funcionamento do Programa 


As intervenções no âmbito do Pró-Transporte terão juros cobrados mensalmente, na data estabelecida no contrato, nas 
fases de carência e amortização, de acordo com a taxa nominal de 6% (seis por cento) ao ano para o setor público e de 
20% (vinte por cento) para o setor privado. O prazo de carência será de até 48 (quarenta e oito) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato de financiamento, sendo permitida a prorrogação por até a metade do prazo de 
carência originalmente pactuado. O prazo máximo de amortização é de até 240 (duzentos e quarenta) meses contados 
a partir do mês subsequente ao término do prazo de carência. 


O percentual mínimo de contrapartida de responsabilidade do Tomador, sobre o valor do investimento, é de: 
a) Setor Público: 5% (cinco por cento); 
b) Setor Privado: 20% (vinte por cento). 


O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CCFGTS teve recursos aprovados para 2008 no seu 
Orçamento Operacional e Plano Plurianual de Contratações, por meio da Resolução nº 554, de 20 de dezembro de 
2007. 


Os municípios, estados ou concessionários interessados (Proponente ao Crédito) em obter recursos de financiamento do 
Pró-Transporte devem dirigir-se ao Agente Financeiro (bancos e instituições financeiras) credenciado pelo Agente 
Operador para obter informações sobre os requisitos necessários e o preenchimento da Carta-Consulta. 
A Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana (SeMOB) do Ministério das Cidades (MCidades), enquanto 
Gestor da Aplicação, prestará informações sobre as etapas de análise, enquadramento e seleção das Cartas-Consulta 
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C. Actos que impiden o dificultan las tareas de las defensoras y 
defensores de derechos humanos o sus organizaciones 


318. La sección final del cuestionario elaborado por la Comisión estuvo 
dirigida a indagar sobre los actos cometidos en contra de las defensoras y defensoras y 
las medidas de protección, investigación y sanción de estas conductas adoptadas por 
los Estados. Así, la Comisión preguntó a los Estados si en sus países se verificaban 
actos que directa o indirectamente impiden o dificultan las tareas de las defensoras y 
defensores. En caso de presentarse dichas restricciones, se solicitó a los Estados que 
indicaran cuáles medidas han impulsado para prevenir dichos ataques, en cuántos casos 
se han logrado sentencias condenatorias y cómo está organizado el sistema judicial para 
responder a actos de esta naturaleza. Finalmente, la Comisión preguntó a los Estados si 
se enfrentaban a algún obstáculo para lograr una efectiva protección a la actividad de las 
defensoras y defensores de derechos humanos. 


319. El Estado argentino expuso que “últimamente se han registrado 
atentados contra personas que integran asociaciones defensoras de los derechos 
humanos”. Para la investigación y sanción de estos hechos, el Gobierno adujo que se 
cuenta con mismo sistema de justicia que interviene en cualquier otro delito, a través de 
la ley de enjuiciamiento penal común. No obstante, el Estado argentino afirmó que salvo 
los referidos a los participes de las violaciones cometidas durante la última dictadura 
militar, no se conocen casos en los que se haya podido individualizar a los autores, 
cómplices y encubridores de los atentados a las defensoras y defensores de derechos 
humanos. Según el Gobierno, solamente se han podido identificar autores en algunos 
ataques cometidos por neonazis por motivos antisemitas, quienes fueron llevados a 
juício. Argentina agregó que el principal obstáculo que enfrentan las personas que se 
dedican a la defensa de los derechos humanos puede estar configurado por la falta de 
políticas específicas orientadas a la difusión y promoción de los derechos humanos en 
los ámbitos tanto de la administración pública como del poder judicial. 


320. Belice indicó que se han presentado algunas instancias de 
confrontación entre autoridades públicas y organizaciones de derechos humanos. Los 
temas que comúnmente generan dichas confrontaciones se refieren a situaciones de 
abuso policial, pero no han impedido, según el Estado, que las defensoras y defensores 
desarrollen su trabajo. Respecto de la pregunta sobre si hay condenas que recaigan 
sobre autores de violaciones a los derechos humanos cometidas en contra de defensoras 
y defensores, Belice respondió que a la fecha no se había producido ninguna condena. 


321. Bolivia indicó que no tenía registro de actos del Estado que directa o 
indirectamente impidieran o dificultaran las tareas de las personas, grupos uU 
organizaciones que trabajan en la protección y promoción de los derechos humanos. No 
obstante, el Estado resaltó que tenía dificultades para lograr una efectiva protección de 
la actividad de las defensoras defensores de derechos humanos debido a la falta de 
normativa especial y de un mecanismo estatal específico que se ocupe del tema. El 
Gobierno sefialó que por esta razón inició el trabajo de un Anteproyecto de Defensores. 


322. El Estado Chileno respondió que en su jurisdicción no se realizan actos 
que directa o indirectamente impidan o dificulten las tareas de las defensoras y 
defensores de derechos humanos. El Estado agregó que en los últimos 12 afios no se ha 
tenido conocimiento de denuncias de miembros de organizaciones de derechos humanos 
en contra del Gobierno ni de sus funcionarios por ataques contra la vida, la integridad 
personas, amenazas, hostigamientos, violaciones de domicilio, injerencias arbitrarias o 
atentados de algún tipo contra de estas entidades. Tampoco se ha tenido noticias de 
interceptaciones telefónicas, electrónicas u otras. 


3283. De la misma manera, Costa Rica indicó que en su país no se verifican 
actos que dificulten las tareas de las defensoras y defensores. Por el contrario, las 
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actividades de protección y promoción de los derechos humanos son, en general, muy 
bien recibidas. 


324. El Salvador expuso que en los últimos tiempos no se ha conocido de 
casos que impliquen ataques contra la vida, la integridad personal, amenazas o hechos 
de hostigamiento contra defensoras o defensores. No obstante, algunos casos se han 
presentado con relación a la violación de instalaciones donde operan organizaciones de 
derechos humanos. Al respecto, la respuesta del Estado indicó que “hay fuertes 
sospechas -pero ausencia de evidencias- que desde el Organismo de Inteligencia del 
Estado se realizan intervenciones telefónicas y electrónicas a múltiples personas, 
incluyendo a defensoras y defensores de derechos humanos, no obstante la prohibición 
constitucional expresa”. Además, el Estado destacó “con suma preocupación” que la 
legislación salvadorefia reconoce que la personalidad jurídica es concedida mediante la 
inscripción en el Registro de Asociaciones y Fundaciones y en esa entidad hay una 
tardanza excesiva para lograr la inscripción, con lo cual, los esfuerzos asociativos y 
fundacionales se encuentran contenidos hasta que esta dependencia disponga la 
inscripción. El Estado indicó que no se conocen medidas directamente impulsadas por el 
Estado para prevenir estos actos y que tampoco se conoce de sentencias condenatorias 
en casos de violaciones a los derechos humanos de defensoras y defensores. El Salvador 
concluyó que en el ámbito legal no hay obstáculos para lograr una efectiva protección de 
la actividad de las defensoras y defensores de derechos humanos, pero los obstáculos 
se presentan dada la falta de voluntad política para impulsar un clima de amplio respeto 
a los derechos humanos. 


325. Honduras sefialó que en su país se presentan algunos actos que 
impiden la libre defensa de los derechos humanos, entre los cuales se destacan los 
ataques contra la vida y la integridad personal de las defensoras y defensores. Respecto 
de estos hechos, sefialó el Estado, la Fiscalía General de la República, el Ministerio de 
Seguridad, el Comisionado Nacional de los Derechos Humanos y el Poder Judicial 
promueven investigaciones, así como también las medidas correctivas y sancionatorias 
respectivas para evitar la impunidad. No obstante, sefialó la respuesta estatal, en muy 
pocos casos se ha logrado sentencias condenatorias. La respuesta también indicó que el 
Estado de Honduras enfrenta algunos obstáculos para lograr una efectiva protección de 
la actividad de las defensoras y defensores de derechos humanos como son las 
reticencias de los ciudadanos en algunos casos para cooperar con los operadores de 
justicia por temor a sufrir represalias, y la falta coordinación interinstitucional. 


326. El Estado mexicano expuso que “la histórica desconfianza mutua entre 
gobierno y sociedad civil, sumada a la equivocada percepción de algunos sectores de la 
sociedad de que las defensoras y defensores de derechos humanos defienden 
delincuentes, ha permitido que, sobre todo en ámbitos locales, el trabajo de las 
defensoras y defensores de derechos humanos se desarrolle en un ambiente hostil”. 
Además, según el Gobierno, anteriores administraciones nunca reconocieron 
abiertamente la importancia de la sociedad civil, ni condenaron enérgicamente los 
ataques y amenazas contra las defensoras y defensores, lo que contribuyó a un 
ambiente tenso en el que las defensoras y defensores de derechos humanos Ilevaban a 
cabo su trabajo. Según el Estado, se suma a lo anterior la falta de legislación adecuada 
que facilite el desarrollo del trabajo y la obtención de recursos de las organizaciones. El 
Estado indicó que funcionarios del actual Gobierno, incluido el Presidente de la República 
han manifestado en diversos foros su respeto por las defensoras y defensores de 
derechos humanos y lo necesario y útil que resulta su trabajo para el país. 
Adicionalmente se han hecho campafias de promoción general de los derechos humanos 
y la cultura de los derechos humanos, además de que se les reconoció un lugar 
permanente a las organizaciones en la Comisión Intersecretarial de Política de derechos 
humanos. Respecto de condenas judiciales a quienes hubieren cometido delitos en 
contra de las defensoras y defensores, el Estado respondió que no cuenta con 
información al respecto. El Estado indicó que los principales obstáculos que enfrentan 
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las defensoras y los defensores en México son las inercias del pasado y la cultura 
heredada de falta de respeto por los derechos humanos. 


327. El Estado panamefio respondió que no se han verificado o constatado 
ninguno de los actos que sefialó la Comisión como ejemplos de actos de violencia en 
contra de las defensoras y defensores. No obstante, el Estado indicó que dispone de 
mecanismos institucionales como el Ministerio Público y la Defensoria del Pueblo para 
investigar estos hechos en caso de que se éstos se presenten. Además, las personas 
que habitan la República de Panamá cuentan con procedimientos como el hábeas 
Corpus, el amparo de garantías constitucionales, y el derecho de petición para reivindicar 
sus derechos. 


328. Paraguay respondió que en su territorio se registran algunas amenazas 
de muerte y hostigamientos contra las organizaciones de derechos humanos, pero que 
dichas amenazas no han llegado a concretarse. Además, pocas veces se han recibido 
denuncias otros hechos de vandalismo contra defensoras y defensores. El Estado sefialó 
que para prevenir estos casos la Nación paraguaya prevé varias medidas. Sin embargo, 
el Estado se refirió a que aun cuando la justicia cuenta con leyes adecuadas, 
generalmente no son impulsadas en forma adecuada por las partes de la acción penal, 
quienes no proveen de los datos y pruebas contundentes que hagan adecuadas las 
medidas. Así, los casos de condenas judiciales por estos hechos son escasas, debido a 
la falta de pruebas fehacientes, “aunque se han registrado 20 casos aproximadamente” 
en los que se han dictado sentencias condenatorias. El Estado concluyó que no 
encuentra obstáculo en cuanto a la voluntad política y los mecanismos implementados 
para la protección de los derechos humanos; al contrario cada día desarrolla más 
mecanismo de prevención y protección en la materia. Según el Estado, el único 
obstáculo que imprevistamente aparece, es el factor económico, para que las acciones 
puedan tener mayor cobertura y efectividad. 


329. El Gobierno peruano sefialó que en la actualidad no se verifican actos 
que, directa o indirectamente, impidan o dificulten las tareas de las personas que 
trabajan en la promoción de los derechos humanos. Así, reestablecida plenamente la 
democracia en el país, no existen dificultades en la labor que desarrollan las defensoras 
y defensores de derechos humanos, lo que en términos generales incluye a todas las 
personas que desarrollan actividades de difusión y promoción de los derechos humanos, 
no solo desde la sociedad civil sino desde la perspectiva del propio Estado. De la misma 
manera, el Gobierno uruguayo y el Gobierno venezolano respondieron que no se 
presenta ningún obstáculo para la defensa de los derechos humanos en sus respectivos 
países. 


IX. CONCLUSIONES 


A. La importancia de la labor desarrollada por defensoras y defensores de 
derechos humanos 


330. La Comisión Interamericana de Derechos Humanos expresa su 
reconocimiento por el admirable trabajo de miles de defensoras y defensores de 
derechos humanos para dar efectividad a los derechos humanos de los habitantes de la 
región americana. La Comisión estimula y apoya a las defensoras y defensores de 
derechos humanos y reconoce que éstos son el enlace entre la sociedad civil en el plano 
interno y el sistema de protección de los derechos humanos en el plano internacional. Su 
papel en la sociedad es fundamental para la garantía y salvaguarda de la democracia y 
del Estado de derecho. 


331. Este rol irremplazable de las defensoras y defensores de derechos 
humanos ha sido reconocido por los Estados americanos mediante múltiples 
Resoluciones de la Asamblea General, y mediante la firma y ratificación de tratados que 
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protegen sus derechos. Entre ellos la Carta Democrática Interamericana, la Declaración y 
la Convención Americanas. Ha sido reconocido asimismo, por los órganos de protección 
del Sistema Interamericano de Derechos Humanos y por diversos órganos 
internacionales, tales como las Naciones Unidas y la Comisión Africana. 


B. Problemas que enfrentan las defensoras y defensores en su trabajo 


332. La CIDH está seriamente preocupada por la grave situación de 
inseguridad y peligro en las que realizan su trabajo las defensoras y defensores en el 
hemisferio. Los  asesinatos, desapariciones forzadas, agresiones, amenazas, 
identificación de éstos como enemigos o blancos legítimos, las campafias de 
desprestigio, las acciones legales orientadas a intimidarlos, la violación de domicilio y las 
actividades ilegales de inteligencia dirigidas contra defensoras y defensores son 
mecanismos utilizados para impedir o dificultar su labor, y constituyen una realidad 
cotidiana en el quehacer de estos actores. La Comisión recuerda que cuando se ataca a 
un defensor o defensora, quedan desprotegidas todas aquellas personas para quienes el 
defensor o defensora trabaja. 


3383. Adicionalmente, la Comisión ha constatado otras formas indirectas de 
obstaculizar el trabajo de las defensoras y defensores. En ellas se incluyen, entre otras, 
la falta de acceso a la información en poder del Estado, las restricciones a las 
posibilidades de financiamiento de las organizaciones de defensoras y defensores, las 
cuales van desde las restricciones financieras hasta las sanciones penales; y las 
restricciones y dilaciones al reconocimiento legal de dichas organizaciones. 


334. La Comisión lamenta, asimismo, que declaraciones de agentes del 
Estado hayan puesto en situación de riesgo y vulnerabilidad a las defensoras y 
defensores y sus organizaciones. Tales declaraciones son contrarias a los compromisos 
asumidos por los países americanos al ratificar la Convención Americana y a reiteradas 
expresiones de apoyo a la labor de los defensores manifestadas en las Asambleas 
Generales de la OEA. 


335. La Comisión manifiesta especialmente su profunda preocupación por el 
alarmante índice de impunidad existente en los países del Hemisferio. Ello contribuye al 
aumento del número de ataques y amenazas y demás violaciones contra las defensoras 
y defensores de derechos humanos. La falta de una investigación seria de las denuncias 
que involucran a los defensores en algunos casos, así como la lentitud de la 
administración de justicia en otros, sumadas al desconocimiento por parte de los Estados 
que los defensores enfrentan obstáculos en el ejercicio de sus actividades y que, como 
consecuencia, requieren una protección especial, son todos factores que dan lugar a la 
impunidad de los violadores de derechos humanos. La impunidad fomenta la 
vulnerabilidad de las defensoras y defensores, debido a que genera la percepción de que 
es posible violar los derechos humanos sin obtener castigo. 


C. Grupos de defensores especialmente vulnerables 


336. La CIDH destaca que los Estados deben otorgar especial atención a 
ciertos grupos de defensoras y defensores de derechos humanos están más expuestos al 
menoscabo de de sus derechos que otros!*º. En este sentido, cabe sefialar a los líderes 
sindicales, que se exponen especialmente durante los períodos que anteceden a los 
conflictos laborales, a los líderes sociales que realizan u organizan manifestaciones 
públicas, a los líderes indígenas que defienden sus derechos como pueblos indígenas, a 
los líderes afrodescendientes y a los operadores de justicia, especialmente en cuanto 
sustancian causas sobre violaciones a derechos humanos. Asimismo, cabe sefialar que 





'ºº En este sentido, ver también UN, E/CN.4/2003/104 8 23. 
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las defensoras de derechos humanos en razón de su género, están expuestas a 
amenazas o ataques específicos de carácter sexual, como amenazas de violación sexual 
o de ataques sexuales. 


D. Deber de garantía y protección 


337. La Comisión entiende que ello se debe a que, lamentablemente, el 
avance normativo internacional no ha ido acompafiado de las políticas internas 
adecuadas. La CIDH concluye que, pese a algunos mecanismos de protección existentes 
y al creciente apoyo de los Estados en el plano internacional a la labor que desempefian 
las defensoras y defensores de derechos humanos, en los últimos afios se ha agravado 
la situación de peligro e inseguridad que éstos enfrentan en muchos países del 
hemisferio. 


338. Aún en los Estados que crearon mecanismos especiales para proteger a 
las defensoras y defensores amenazados, no se ha alcanzado el resultado esperado. La 
Comisión observa que esta falta de resultado se debe, muchas veces, a la falta de apoyo 
político a tales instituciones, el aporte insuficiente de recursos para la operación de las 
unidades y la obstaculización de sus funciones en razón de la falta de legitimidad de 
esos organismos ante la Policia o el Ejército y el Poder Judicial. 


339. Por otro lado, la Comisión llega a la conclusión de que uno de los 
primeros pasos para proteger eficazmente a las defensoras y defensores es legitimar 
públicamente su trabajo, y protegerlos desde el momento en que la autoridad pública 
toma conocimiento de que fue víctima de amenazas en razón de su trabajo. El número 
de asesinatos de defensoras y defensores en la región demuestra que los Estados deben 
tomar una denuncia de amenaza contra un defensor de manera seria y actuar en forma 
inmediata y eficaz. En este sentido, la Comisión recuerda que en muchos casos de 
muerte de defensores, ésta fue precedida de amenazas que fueron debidamente 
denunciadas a las autoridades e ignoradas por éstas. 


340. La Comisión observa con pesar que varios defensores que gozaban del 
beneficio de protección especial, sea otorgado a iniciativa del propio Estado, a pedido de 
la CIDH o de la Corte Interamericana mediante medidas cautelares o provisionales, 
fueron asesinados. Este cuadro revela, si no el incumplimiento de las medidas de parte 
de los Estados, por lo menos, la parcialidad o ineficiencia en el cumplimiento de éstas. 
Con el fin de salvar la vida de quienes se encuentran en peligro, la Comisión reitera una 
vez más la importancia de la protección especial para los defensores que se encuentran 
en riesgo de vida, mediante el otorgamiento de medidas cautelares. 


341. La Comisión enfatiza su convicción de que los Estados tienen el 
derecho y el deber de adoptar las medidas necesarias para combatir a los agentes 
generadores de violencia que amenazan a su población. Dichas medidas deben adoptarse 
conforme al Estado de derecho y a los parámetros establecidos en la Declaración y 
Convención Americanas, marcos adecuados para obtener la seguridad a que 
legítimamente aspira la población. 


89 
X. RECOMENDACIONES 


342. Sobre la base de la información y análisis realizado por la Comisión a lo 
largo del presente informe, y con el fin de contribuir a la protección de las defensoras y 
defensores de derechos humanos y asegurar un efectivo desarrollo de su labor, 


LA COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS RECOMIENDA A LOS 
ESTADOS AMERICANOS: 


1. Promover una cultura de los derechos humanos en la cual se reconozca 
pública e inequivocamente el papel fundamental que ejercen las 
defensoras y defensores de derechos humanos para la garantia de la 
democracia y del Estado de derecho en la sociedad. El compromiso con 
esta política debe reflejarse en todos los niveles estatales, sea 
municipal, estadual o nacional y en todas las esferas de poderes - 
ejecutivo, legislativo o judicial. 


2. Reconocer públicamente que el ejercicio de la protección y promoción 
de los derechos humanos es una acción legítima y que, al ejercer estas 
acciones, las defensoras y defensores no están contra las instituciones 
del Estado sino que, por el contrario, propenden al fortalecimiento del 
Estado de Derecho y por a ampliación de los derechos y garantías de 
todas las personas. Todas las autoridades y funcionarios estatales de 
ámbito local deben tener conciencia de los principios relativos a las 
actividades de los defensores y su protección, así como de las 
directrices aplicables a su observancia. 


3. Emprender actividades de educación y divulgación dirigidas a todos los 
agentes del Estado, a la sociedad en general y a la prensa, para 
concientizar a la sociedad acerca de la importancia y validez del trabajo 
de las defensoras y defensores de derechos humanos y de sus 
organizaciones. La Comisión Ilama a los Estados a que promuevan y 
divulguen ampliamente la Declaración sobre el Derecho y el Deber de 
los Individuos, los Grupos y las Instituciones de promover y proteger 
los derechos humanos y las libertades fundamentales universalmente 
reconocidas de Naciones Unidas. Asimismo, la Comisión llama a los 
Estados a que disefen un programa de medidas específicas para aplicar 
la Declaración. 


4. Instruir a sus autoridades para que desde el más alto nivel, se generen 
espacios de diálogo abierto con las organizaciones de derechos 
humanos para conocer tanto sus opiniones acerca de las políticas 
públicas como los problemas que les aquejan. 


5. Implementar, en forma prioritaria, una política global de protección de 
los defensores de derechos humanos. Adoptar una estrategia efectiva y 
exhaustiva de prevención con el fin de evitar ataques en contra de las 
defensoras y defensores de los derechos humanos. Para ello se 
requiere otorgar fondos apropiados y apoyo político a las instituciones 
y los programas. Esta política de prevención y protección debe tener en 
cuenta los períodos de mayor vulnerabilidad de las defensoras y 
defensores. Las autoridades estatales deben mantenerse especialmente 
vigilantes durante dichos períodos y hacer público su compromiso de 
apoyo y protección. 


10. 


11. 


12. 
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Adoptar de manera urgente medidas efectivas para proteger la vida y la 
integridad física de las defensoras y defensores de derechos humanos 
que se encuentran amenazados, y que estas medidas sean decididas en 
consulta con las defensoras y defensores. En los países en que los 
ataques contra esos actores son más sistemáticos y numerosos, los 
Estados deben poner a disposición todos los recursos necesarios y 
adecuados para evitar dafio contra la vida e integridad física de estas 
personas. 


Garantizar especialmente la seguridad de las mujeres defensoras de 
derechos humanos toda vez que corran el riesgo de ser atacadas 
mediante mecanismos específicos en razón de su género y que 
emprenda medidas a fin de lograr el reconocimiento de la importancia 
de su rol dentro del movimiento de defensa de los derechos humanos. 


Asignar recursos humanos, presupuestarios y logísticos para poner en 
práctica las medidas de protección adecuadas solicitadas por la 
Comisión o la Corte Interamericana a efectos de proteger la vida y la 
integridad física de las defensoras y defensores. Tales medidas deben 
estar en vigencia durante el tiempo en que la Comisión o la Corte así lo 
requieran, y deben ser acordadas en consulta con los defensores para 
garantizar su pertinencia y permitir que puedan seguir desarrollando sus 
actividades. 


Los grupos armados ilegales son uno de los principales actores de 
violencia en contra de las defensoras y defensores. Los Estados deben 
implementar una política seria de investigación, procesamiento y 
sanción de todos los actores involucrados, no solamente de sus 
miembros armados, sino también de quienes promuevan, dirijan, 
apoyen o financien esos grupos o participen en ellos. 


Los gobiernos no deben tolerar ningún intento de parte de autoridades 
estatales por poner en duda la legitimidad del trabajo de las defensoras 
y defensores de derechos humanos y sus organizaciones. Los 
funcionarios públicos deben abstenerse de hacer declaraciones que 
estigmaticen a las defensoras y defensores o que sugieran que las 
organizaciones de derechos humanos actúan de manera indebida o 
ilegal, solo por el hecho de realizar sus labores de promoción o 
protección de derechos humanos. Los gobiernos deben dar 
instrucciones precisas a sus funcionarios a este respecto y deben 
sancionar disciplinariamente a quienes no cumplan con dichas 
instrucciones. 


Los Estados deben asegurar que sus autoridades o terceras personas 
no manipularán el poder punitivo del Estado y sus órganos de justicia 
con el fin de hostigar a quienes se encuentran dedicados a actividades 
legítimas como es el caso de las defensoras y defensores de derechos 
humanos. La Comisión reitera que los Estados tienen el deber de 
investigar a quienes trasgreden la ley dentro de su territorio, pero 
también los Estados tienen la obligación de tomar todas las medidas 
necesarias para evitar que mediante investigaciones estatales se 
someta a juiícios injustos o infundados a las personas que de manera 
legítima reclaman el respeto y protección de los derechos humanos. 


Adoptar mecanismos para evitar el uso excesivo de la fuerza en 
manifestaciones públicas, a través de medidas de planeación, 


13. 


14. 


15. 


16. 


17. 


18. 


19. 


20. 
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prevención e investigación que sigan, entre otros, los lineamientos 
descritos en el párrafo 68 de este informe. 


Abstenerse de incurrir en cualquier tipo de ingerencia arbitraria o 
abusiva en el domicilio o sedes de organizaciones de derechos 
humanos, así como en la correspondencia y las comunicaciones 
telefónicas y electrónicas de éstos. Instruir a las autoridades adscritas a 
los organismos de seguridad del Estado sobre el respeto de estos 
derechos y sancionar disciplinaria y penalmente a quienes incurran en 
estas prácticas. 


Revisar los fundamentos y procedimientos de las actividades de 
recolección de inteligencia dirigidas a las defensoras y defensores de 
derechos humanos y sus organizaciones de manera de asegurar la 
debida protección a sus derechos. Para tal fin, se recomienda la 
implementación de un mecanismo que permita efectuar una revisión 
periódica e independiente de dichos archivos. 


Permitir y facilitar el acceso de las defensoras y defensores, y del 
público en general, a la información pública en poder Estado y a la 
información privada que exista sobre ellos. Para esto, el Estado debe 
establecer un mecanismo expedito, independiente y eficaz, lo que 
incluye el examen por las autoridades civiles de las decisiones de las 
fuerzas de seguridad que nieguen acceso a información. 


Asegurar que el procedimiento de inscripción de organizaciones de 
derechos humanos en los registros públicos no impedirá la labor de 
estas y que éste tendrá un efecto declarativo y no constitutivo. Los 
Estados deben garantizar que el registro de las organizaciones se 
tramitará de manera rápida y que se exigirá solamente los documentos 
necesarios para obtener la información adecuada a los fines del 
registro. Las leyes nacionales deben establecer con claridad los plazos 
máximos para que las autoridades estatales respondan a las solicitudes 
de registro. 


Abstenerse promover leyes y políticas de registro de organizaciones de 
derechos humanos que vutilicen definiciones vagas, imprecisas y 
amplias respecto de los motivos legítimos para restringir sus 
posibilidades de conformación y funcionamiento. 


Asegurar que las organizaciones de defensoras y defensores cuyos 
registros sean rechazados tengan un recurso adecuado para impugnar 
esa decisión ante un tribunal independiente. Los Estados deben 
igualmente asegurar un recurso imparcial para casos de suspensión o 
disolución de organizaciones. 


Abstenerse de restringir los medios de financiación de las 
organizaciones de derechos humanos. Los Estados deben permitir y 
facilitar el acceso de las organizaciones de derechos humanos a fondos 
extranjeros en el marco de la cooperación internacional, en condiciones 
de transparencia. 


Garantizar medidas efectivas de protección, de carácter administrativo 
y judicial, para delegados sindicales, tanto de sindicatos mayoritarios, 
como minoritarios y en formación, frente a acciones de discriminación 
y hostigamiento motivados en el ejercicio de sus funciones. 


21. 


22. 


23. 


24. 


25. 


26. 
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Emprender, como política pública, la lucha contra la impunidad de las 
violaciones a los derechos de las defensoras y defensores de derechos 
humanos. La Comisión llama a los Estados para que emprendan 
investigaciones exhaustivas e independientes sobre los ataques 
sufridos por las defensoras y defensores de derechos humanos y 
sancionen a sus autores, como medio fundamental para prevenir la 
ocurrencia de esos ataques. 


Fortalecer sus mecanismos de administración de justicia y garantizar su 
independencia, condición necesaria para el cumplimiento de su función 
de investigar, procesar y sancionar a quienes atentan contra los 
derechos humanos. Es indispensable para dicho fortalecimiento, que los 
Estados garanticen un presupuesto y recursos humanos adecuados 
para una efectiva administración de justicia. 


Adoptar las medidas necesarias para que exista una coordinación 
adecuada y clara en la competencia institucional para investigar y 
juzgar los crímenes contra las defensoras y defensores de derechos 
humanos cuando son menoscabados en razón de sus actividades como 
tales. Establecer unidades especializadas de la policia y el ministerio 
público, con los recursos necesarios y capacitación, a fin de que actúen 
de manera coordinada y respondan con la debida diligencia a la 
investigación de ataques contra las defensoras y defensores. 


Asegurar el retiro de la jurisdicción militar la competencia de investigar 
y juzgar militares que cometan crímenes contra los derechos humanos 
y las libertades fundamentales. 


Crear y fortalecer mecanismos de remedio judicial cautelar efectivos 
frente a situaciones de amenaza inminente o riesgo para la defensa de 
los derechos humanos, que sigan las características sefialadas por la 
Comisión en los párrafos 120 y 121 del presente informe. 


Disponer lo necesario para dar cumplimiento rápido y efectivo a las 
recomendaciones de la Comisión Interamericana y a las sentencias de 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 


Relatores Nacionais em Direitos 
Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


previamente habilitadas pelo Agente Financeiro e encaminhadas à SeMOB, bem como dirimir dúvidas relacionadas aos 
aspectos técnicos da Carta-Consulta apresentada pelos proponentes ao crédito. 

O Programa de Financiamento de Infra-estrutura para Mobilidade Urbana - PRÓ-MOB tem como objetivo o 
apoio a intervenções que promovam a melhoria da mobilidade urbana através da implementação de projetos terminais 
e abrigos de ônibus, ciclovias, calçadas, reurbanização de áreas degradadas e obras de recuperação ou pavimentação 
de itinerários de ônibus que agreguem os preceitos da acessibilidade universal, do apoio da circulação não-motorizada 
(pedestre e bicicleta) e da priorização dos modos de transporte coletivo. 

A Portaria N. 428, de 30 de setembro de 2005 (Ministério das Cidades) abre a primeira chamada de projetos para o 
PRO-MOB. O prazo para envio de carta consulta encerra no dia 30 de novembro deste ano e poderão participar desta 
chamada os municípios com mais de 100 (cem) mil habitantes. 

A diferença principal entre o Pró-Transporte e o Pró-Mob é que este último financia também obras em estradas 
principais. Em todas as ações apoiadas pelo Programa, a acessibilidade é exigência obrigatória. 

(Fontes: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007; Relatório Gestão SEDH - Casa Civil). 


PERSPECTIVAS: 
No âmbito do Programa de Mobilidade Urbana, as perspectivas são: 
- Aperfeiçoamento do indicador para que o mesmo possa medir o impacto de ações localizadas; 


- Incluir a população urbana das cidades com mais de 60 mil habitantes no público - alvo do Programa; 


- Criação de uma Ação para Fortalecimento Institucional dos Gestores do Setor de Mobilidade Urbana. 


Quanto ao transporte e à infra-estrutura de transporte acessíveis, no âmbito do Programa Nacional de 
Acessibilidade, as perspectivas até 2010 são: 


Para garantir o acesso às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida serão realizados investimentos na infra- 
estrutura de transporte, no entorno das escolas e na adequação dos caminhos até os pontos de parada e corredores de 
transporte. Serão adaptados 150 terminais de integração de transportes urbanos, 101 estações metroferroviárias, os 
entornos e as ligações a pontos de parada de 6.500 escolas até 2010. Para estas ações sob a orientação do Ministério 
das Cidades, serão priorizados os municípios com mais de 60 mil habitantes. 


Além disso, veículos da frota em circulação serão substituídos por ônibus acessíveis num prazo menor que o previsto 
nos contratos de concessão, mediante desoneração fiscal e linhas de financiamento em condições diferenciadas para o 
setor privado. A meta é que 33.250 ônibus urbanos estejam acessíveis até 2010. 


Fonte: Relatório de Gestão 2007, Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - SEDH/ 
PR. 


268. Observar os SITUAÇÃO ATUAL: A Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é 
requisitos de regulamentada pelo Decreto 5626, de 22 de dezembro de 2005. 


acessibilidade De acordo com o art. 26, “a partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas 
nas concessões, concessionárias de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta devem garantir às 
delegações e pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e interpretação de 


permissões de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados capacitados para essa função, bem como o acesso 
serviços 
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Breve Histórico do Projeto Relatores Nacionais em 
DhESCA 


A Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais 
e Ambientais - Plataforma DhESCA Brasil, com o apoio e a parceria do programa 
Voluntários das Nações Unidas (UNV), criou o Projeto Relatores Nacionais em Direitos 
H umanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais em 2002. Com o escopo de monitorar 
a efetivação e implementação dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais no 
Brasil nomeou-se Relatores Nacionais para o Direito Humano à Saúde; Direito Humano à 
Moradia Adequada; Direitos Humanos à Alimentação à Água e à Terra Rural; Direito 
H umano ao Meio Ambiente; Direito Humano à Educação; e Direito Humano ao Trabalho. 


Inspirados na experiência dos Relatores Especiais Temáticos das Nações 
Unidas, os Reatores Nacionais têm como missão investigar situações de desrespeito aos 
direitos humanos no Brasil, dentro de sua área temática específica. 


Os primeiros Relatores Nacionais foram nomeados em outubro de 2002, 
realizaram suas primeiras missões de investigação a partir de novembro do mesmo ano e 
apresentaram seus primeiros relatórios em abril de 2003 em Genebra, durante a 59º Sessão 
da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, e em maio de 2003, perante a 
sociedadecivil brasileira, em evento anterior evinculado à Conferência Nacional de Direitos 
Humanos, que ocorre anualmente em Brasília. Em fevereiro de 2004, foi realizada uma 
audiência para a apresentação do Projeto Relatores Nacionais durante o 119º Período 
Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização 
dos Estados Americanos, em Washington D.C.. 


Em abril de 2005 foram nomeados seis novos Relatores Nacionais para 
cumprirem mandato entre maio de 2005 e abril de 2007. 


O desafio desses especialistas tem sido o de investigar e monitorar a 
situação dos direitos humanos no país de forma exemplar, o que implica em conhecer 
profundamente os problemas relacionados ao seu mandato, articular parcerias em busca 
decooperação e apresentar soluções viáveis para o enfrentamento das violações de direitos 
humanos por meio de políticas públicas e de criação de novas leis que visem tornar mais 
favoráveis as condições de vida da população brasileira. 


Ao longo do Projeto Relatores Nacionais foram realizadas visitas a 18 
estados brasileiros e 76 municípios que serviram para acumular importantes informações 
sobre a situação dos direitos humanos no país. Os relatórios elaborados nas seis áreas 
temáticas, baseados nas respectivas missões empreendidas, compõem um quadro fid e 
realista das violações dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais 
em todo o território nacional. 


O Projeto Relatores Nacionais em DhESCA tem por objetivo contribuir para 
que o Brasil adote um padrão de respeito aos direitos humanos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais com base na Constituição Federal de 1988, no Programa Nacional 
de Direitos Humanos e nos tratados internacionais de proteção dos direitos humanos 
ratificados pelo país. 


Mapa das Missões realizadas pelos Relatores Nacionais 


Fonte: Weber Sutti 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


a | às tecnologias de informação, conforme prevê o Decreto nº 5.296, de 2004”. 


269. Formular 
plano nacional 
de ações 
integradas na 
área da 
deficiência, 
objetivando a 
definição de 
estratégias de 
integração das 
ações 
governamentais 
e não- 
governamentais, 
com vistas ao 
cumprimento do 
Decreto nº 
3298/99. 


177. Formular 
políticas de 
atenção às 
pessoas 
portadoras de 
deficiência, 
para a 
implementaçã 
o de uma 
estratégia 
nacional de 
integração das 
ações 
governamenta 
is e não- 
governamenta 
is, com vistas 
ao efetivo 
cumprimento 
do Decreto 
no. 914, de 
06 de 
setembro de 
1993. 


Deliberações da 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos — 
Propostas aprovadas em 
Plenário: 


Revisão dos critérios para 
recebimento do BPC 
(Benefício de Prestação 
Continuada) que estão sendo 
retirados de várias pessoas 
com deficiência que, sem 
condições para o trabalho 
estão sendo prejudicadas. O 
critério deve passar de % de 
salário mínimo per capitã 
para 1 salário mínimo por 
pessoa deficiente na família. 





SITUAÇÃO ATUAL: A promulgação da Lei nº 7.853/89 promoveu mudanças de paradigmas quanto às questões 


relativas às pessoas com deficiência. Uma visão assistencialista/paternalista deu lugar à outra, que garantiu os direitos 
individuais e coletivos e a efetiva inclusão social das pessoas com deficiência. 


Apesar de grande avanço do marco legal, o Estado brasileiro ainda necessita desenvolver ações que contribuam para as 
transformações dos paradigmas assistencialistas, permitindo que a pessoa com deficiência seja sujeito do processo de 
desenvolvimento do País, exercendo plenamente sua cidadania. O Censo Demográfico 2000, do IBGE, desenhado em 
conjunto com a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), constatou que 
a questão da deficiência no Brasil atinge diretamente 14,48% e indiretamente 43,44% do conjunto da população, 
ultrapassando a estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS). Em números absolutos, as porcentagens indicam 
respectivamente, 24,6 milhões e 73,8 milhões de pessoas, além de profissionais atuantes em áreas de atendimento à 
pessoa portadora de deficiência. 

A questão das deficiências é universal, e deve ser preocupação constante não só do governo, mas da sociedade em 
geral. As medidas governamentais destinadas a melhorar a situação das pessoas portadoras de deficiência devem, 
necessariamente, estar ligadas à prevenção, à reabilitação e à equiparação de oportunidades, de acordo com o 
Programa de Ação Mundial para Pessoa Portadora de Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Faz-se necessário intensificar ações que impulsionem o desenvolvimento de políticas integradas junto aos governos de 
todos os níveis e com a sociedade civil, de forma a garantir os direitos da pessoa com deficiência e combater todas as 
formas de discriminação, possibilitando o acesso aos bens e serviços existentes e buscando meios de sua inclusão 
qualificada no processo de desenvolvimento do País. 

O Decreto nº 3298/99 regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências. A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é composta de princípios (art. 
5), diretrizes (art. 6), objetivos (Art. 7) e instrumentos (art. 8). 

Apesar da inexistência do Plano de Ações Integradas, diversos ministérios realizam ações na área da deficiência. Nesse 
sentido: 

- a Secretaria Especial de Direitos Humanos/PR é responsável pelos Programa Nacional de Acessibilidade e Programa de 
Proteção à Pessoa Portadora de Deficiência (ver metas 266 e 267). 

- a Secretaria de Educação Especial, do Ministério da Educação é responsável pelo Programa Incluir. 

- o Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Saúde das Pessoas com Deficiência é responsável pela 
Política Nacional de Saúde das Pessoas com Deficiência e pela implementação do Programa de Implantação de Núcleos 
de Reabilitação e Atenção à saúde da pessoa com deficiência. 

- a Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, é responsável pelos Programa de 
Mobilidade Urbana e Programa Nacional de Acessibilidade. Ver Meta 267. 

O Programa de Promoção e Defesa dos Direitos de Pessoas com Deficiência, coordenado pela Secretaria 
Especial de Direitos Humanos, tem como objetivo de assegurar os direitos e combater a discriminação contra pessoas 
com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 


Dentre os indicadores do Programa, são referentes a esta meta: 
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Apresentação 


O Projeto Relatores Nacionais em Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais (DhESCA) chega aos seus três anos devida se consolidando como uma proposta 
concreta para o monitoramento e defesa desses direitos. N esta publicação apresentamos o 
resultado das missões realizadas em 2005, com o propósito de divulgar e coletivizar o 
monitoramento e a análise dos aspectos mais relevantes acerca da violação dos DESCA. 


Neste ano, novos Relatores Nacionais assumiram seus mandatos de dois anos e, pela 
primeira vez, o processo dedefinição das missões edas linhas detrabalho sefez demaneira 
conjunta com as redes, fóruns e movimentos sociais que lutam pela promoção e proteção 
dos direitos humanos. Como resultado, verificou-se uma aproximação maior com os atores 
sociais que estão no centro do debate sobre os direitos humanos e, sobretudo, o Projeto 
Relatores N acionais se consolidou como umiinstrumento de valorização das reivindicações 
e dos processos de defesa dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 


Uma prática inovadora foi a realização de “missões de caráter preventivo” que, pela 
primeira vez, foram realizadas durante este ano com o objetivo fundamental de investigar 
e denunciar as violações iminentes de direitos humanos, orientando a formação de uma 
ação ou de um projeto, seja por parte do Estado ou dos cidadãos. Essas missões tiveram 
como uma de suas motivações demonstrar como é possível conhecer antecipadamente os 
impactos e as consequências em matéria de direitos humanos, permitindo antecipar-se às 
“tragédias” anunciadas. Não se pretende simplesmente verificar as violações já ocorridas, 
uma vez que, na maioria dos casos, a reparação ou o fim da violação em curso pode levar 
anos. O que se deseja é alertar o Estado sobre o futuro e definir um padrão de respeito 
para os direitos humanos. 


Outra importante e inovadora ação empreendida este ano foi o início do seguimento 
e monitoramento das recomendações elaboradas pelos Relatores N acionais depois de cada 
Missão e devidamente discutidas com as comunidades interessadas. Nesse processo, 
destacamos alguns avanços na atuação das Relatorias Nacionais como a obtenção de 
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respostas oficiais por parte do Estado em várias das Missões realizadas, a criação de espaços 
diretos de interlocução, a criação de comissões especiais de monitoramento, o 
comprometimento de autoridades públicas através de termos de ajustamento de conduta - 
TAC's, contudo, ainda temos de pressionar o Estado a se pronunciar e assumir posições 
mais responsáveis sobre a violação dos DESCAS, seja pelo próprio Estado ou por particulares. 


Em 2005 foram realizadas 08 missões em diferentes estados do país, articulando o 
esforço coletivo de entidades locais, grupos atingidos, autoridades públicas locais, 
ministérios públicos federal e estaduais. Essas sinergias possibilitaram o fortalecimento e 
a legitimidade das ações desenvolvidas ea construção de propostas e definição de políticas 
públicas em maior consonância com a realidade. 


Graças ao trabalho das organizações da sociedade civil e das comunidades, 
podemos comemorar a conquista de mais um pequeno passo, mas de grande 
importância, no longo percurso que nos resta ainda a percorrer na direção de garantir 
a plena vigência dos direitos humanos em nosso país. Esseimportante passo é divulgar 
e colocar em debate para a sociedade os resultados das Missões e suas recomendações 
que, em última análise, refletem a vontade comum da sociedade brasileira no sentido 
de mudar a atual realidade dos direitos humanos. 


Todo esse processo pressupõe a ativa participação tanto do Estado e de suas 
instituições como da cidadania, na busca de alternativas e da adoção de ações concretas 
que permitam aprimorar a defesa, a promoção e a proteção dos direitos humanos. 


As recomendações propõem uma abordagem integral dos direitos humanos, a partir 
da geração de propostas dirigidas a distintas esferas do Estado brasileiro. Dessa maneira, 
essas recomendações abrangem propostas no âmbito legislativo, jurisdicional, 
administrativo, orçamentário, entre outros, todas objetivando incorporar um enfoque de 
direitos humanos à atuação estatal. 


O grande desafio que atualmente nos impõe o Projeto Relatores Nacionais é 
concretizar na realidade cotidiana de cada cidadão e cidadã a plenitude dos direitos 
humanos. M as também, ampliar a percepção que têm as mulheres e os homens acerca 
deseus direitos e contribuir para a construção de estratégias para superar os obstáculos 
e enfrentar as ameaças à efetiva implementação dos direitos humanos. É dizer, o 
fortalecimento de atores sociais que se mobilizam e reivindicam os DESCAS desde 
uma perspectiva integral dos direitos humanos. 


Por tudo isso, éjusto agradecer atodos ea todas quetêm feito possível a consolidação 
deste Projeto e a cada um dos brasileiros e brasileiras que, através de suas denúncias, 
seus depoimentos, opiniões e propostas, permitiram a si mesmos e a nós sonhar que a 
realidade dos direitos humanos no Brasil pode ser muito melhor. 


Esta publicação apenas foi possível pelos inúmeros apoios dedicados a este 
Projeto, que nasceu como uma tentativa e hoje se traduz em referência nos direitos 
humanos. É essa inestimável conjunção de forças que permitiu a construção dessa 
pequena ponte que nos ajudará a tornar palpável o sonho de uma sociedade mais 
justa e igualitária, onde todos, homens e mulheres, possam desfrutar de maneira integral 
o atributo da dignidade humana. 


Maria Elena Rodriguez 
Coordenadora Projeto Relatores Nacionais em DhESCA 
Plataforma DhESCA Brasil 
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Relatoria Nacional para o 
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Ambiente 


Relatoria Nacional para o 
Direito Humano à Moradia 
Adequada 


Relatoria Nacional para os 
Direitos Humanos à 
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Água e à Terra Rural 


Implantação do pólo siderúrgico na Ilha 
de São Luís do Maranhão 


Lia Giraldo da Silva A ugusto 


Danid RibeiroSilvestre 


1. Contexto da missão 


Três Relatorias Nacionais realizaram uma missão conjunta de investigação 
para apurar a possibilidade de violações de direitos humanos ocorrerem com a construção 
de um pólo siderúrgico na Ilha de São Luís do Maranhão. A Relatoria Nacional para os 
Direitos Humanos à Alimentação Adequada, à Água eà Terra Rural, a Relatoria Nacional 
para o Direito Humano à Moradia Adequada ea Relatoria Nacional parao Direito Humano 
ao Meio Ambiente visitaram a capital maranhense nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2005. 


A missão foi realizada a pedido do Fórum Reage São Luis, que congrega 
várias entidades da sociedade civil maranhense e representantes das comunidades 
contrárias ao empreendimento. Inicialmente, a missão teria um caráter preventivo, mas as 
visitas in loco permitiram constatar que já estão ocorrendo graves violações dos direitos 
humanos dos moradores das onze comunidades que seriam diretamente afetadas pela 
implantação do Pólo Siderúrgico de São Luís. 


Durante a missão, as Relatorias tiveram a oportunidade de visitar algumas 
comunidades diretamente ameaçadas de remoção (Cajueiro, Vila Maranhão, Rio dos 
Cachorros e Taim), de manter contatos com autoridades e entidades representativas da 
sociedade civil maranhense e de dialogar diretamente com os representantes das demais 
comunidades que serão afetadas, direta ou indiretamente, pela construção do Pólo 
Siderúrgico (Porto Grande, Limoeiro, São Benedito, Vila Conceição, Anandiba, Parnuaçu, 
Camboa dos Frades e Madureira). Nessas visitas, as Relatorias foram acompanhadas por 
representantes de diferentes entidades que compõem o Fórum Reage São Luís. 


A missão foi concluída com uma audiência pública convocada pelas 
Relatorias em parceria com o Ministério Público Estadual, realizada no auditório da sede 
do Ministério Público do Estado do Maranhão. A audiência contou com a presença de 
cerca de 300 pessoas, entre elas representantes das onze comunidades interessadas, 
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representantes de entidades da sociedade civil local edeautoridades municipais, estaduais 
efederais. Durante a audiência foi apresentada, por entidades, comunidades e autoridades, 
uma série de documentos relevantes às denúncias. 


Em setembro de 2005, as Reatorias concluíram um relatório preliminar da 
missão com recomendações que foi enviado às diversas autoridades federais, estaduais e 
municipais. Os eventos mais relevantes para o monitoramento das recomendações feitas 
pelos Relatores Nacionais, ocorridos desde a data da missão até a data de fechamento 
desta publicação (23/ 01/ 2006), são mencionados ao longo deste resumo. 


2. O projeto do Pólo Siderúrgico de São Luís 


O projeto do Pólo Siderúrgico de São Luís compreende a instalação de 03 
usinas siderúrgicas e 02 unidades para a fabricação de ferro-gusa, para processar e produzir 
para exportação aos mercados norte-americano eeuropeu emtorno de 22,5 milhões detondadas 
de aço por ano. Esse valor representa um aumento de 70% da capacidade de produção já 
instalada no Brasil, que atualmente produz cerca de 34 milhões de toneladas ano. 


A área prevista para o Pólo abrange 2.471 hectares localizados entreo Porto 
deltaqui eo Rio dos Cachorros, distante 6,0 quilômetros do centro da cidade de São Luís. 
Trata-se de uma área densamente habitada e utilizada por populações tradicionais, onde 
mais de 14.400 pessoas compõem um mosaico de 12 comunidades compreendidas por 
comunidades rurais, comunidades ribeirinhas de marisqueiros e pescadores, e 
comunidades quilombolas. Essas comunidades desenvolvem as atividades econômicas 
da pesca, mariscagem, agricultura, pecuária e artesanato. 


Em julho de 2001, foi assinado o primeiro protocolo de intenções entre o 
Governo do Estado do Maranhão e a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) para a 
construção do Pólo. Em outubro de 2004, o Governo do Estado do Maranhão anunciava os 
grupos empresariais estrangeiros interessados em investir, em parceria com a CVRD, em 
unidades siderúrgicas no Pólo de São Luís: a chinesa Baosteel Shanghai Group Corporation, 
da sul-coreana Pohang Sted Company - Posco eo grupo industrial alemão ThyssenKrupp.” 


O foco atual das negociações está no projeto da CVRD com a Baosteal, ao 
qual foi agregado o grupo francês Arcelor, segundo maior produtor mundial de aço. O 
projeto prevê a produção d 4,1 milhões de toneladas de aço e considera uma expansão de 
capacidade futura para 7,5 milhões de toneladas anuais.? Prevê-se que esse 
empreendimento ocupe o chamado Terreno | do Sub-Distrito Industrial Siderúrgico de 
São Luís, uma área central do Distrito Industrial, com 1.000 hectares. 


3. O engajamento do Poder Público na implementação do Pólo Siderúrgico 


Há um forte engajamento das diversas esferas de governo (municipal, 
estadual efederal) para viabilizar a instalação do Pólo Siderúrgico na llha de São Luís. As 
posturas governamentais induem promover reformas legais e apressar procedimentos 
administrativos para, dessa forma, criar as condições necessárias à realização do 
empreendimento mesmo queisso signifique violar ou aceitar violações de direitos humanos 
e ferir princípios constitucionais da Administração Pública como os da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade e da publicidade, como se verá a seguir. 


: Cf. http://www.ma.gov.br/investimentos/polo siderurgico/noticias.php?Id=1837, acesso em 23/01/2006. 
Cf. www.crvd.com.br, acesso em 23/01/2006. 
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A construção do Pólo Siderúrgico na Ilha de São Luís exigiria, em primeiro 
lugar, sua adequação ao Plano Diretor do Município de São Luís. A área pretendida para 
o Pólo Siderúrgico encontra-se em zona residencial/ rural e seria necessário transformá-la 
em área industrial. Pelas informações obtidas pelas Relatorias, um Projeto de Lei do Plano 
Diretor sequer havia sido apresentado à Câmara Municipal. O que há, no município, é um 
conjunto deleis urbanísticas elaboradas isoladamente, que caducou e deve ser revisto de 
acordo com disposição legal do Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257/ 2001), para 
queo Prefeito de São Luís não incorra no crime de improbidade administrativa. O Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 182 da Constituição Federal brasileira, é o instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana e é essa lei que deve definir a 
função social da propriedade no município. Com isso, os usos possíveis do território ea 
intervenção nas propriedades ali existentes dependem de definições expressas nessa lei. 


Ignorando essas exigências constitucionais e legais, o Prefeito de São 
Luís, Tadeu Palácio, optou por simplesmente promover a alteração da Lei de 
Zoneamento, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, de 1992, a fim detransformar em 
zona industrial a área pretendida para o Pólo. Dessa forma, atropelou o necessário 
planejamento democrático do desenvolvimento de uma região cujos potenciais 
econômicos, sociais, culturais e ambientais ainda não haviam sido diagnosticados e 
que há anos abriga e sustenta milhares de pessoas. 


Na ocasião da missão realizada pelas Relatorias Nacionais, estava em 
curso a realização de audiências públicas convocadas pela Câmara Municipal de São 
Luís para discussão e deliberação sobre a alteração da lei de zoneamento proposta 
pelo Executivo municipal. As Relatorias recomendaram? a elaboração do plano Diretor 
do Município de São Luís antes de os vereadores votarem a alteração na lei de 
zoneamento, a fim de que, primeiramente, fosse definida, com participação popular, a 
vocação da área e dos usos compatíveis e incompatíveis com ela. Além disso, a 
Constituição do Estado do Maranhão só autoriza a concessão de terras públicas até o 
limite de 1.000 hectares e, para a área planejada para o Pólo (2.471 hectares), seria 
necessária uma autorização da Assembléia Legislativa. 


A pesar das recomendações, o Governo municipal e a Câmara Municipal 
prosseguiram no intento inicial e lograram transformar a área pretendida em industrial. 
Treze audiências públicas foram realizadas, somando a participação de aproximadamente 
4.400 pessoas. Várias foram as denúncias de irregularidades e manipulação de audiências 
apresentadas às Relatorias. Entre elas, a participação de pessoas que não residem de fato 
na área e de especuladores que residem na zona urbana e construíram casa na região 
recentemente, animados pela possibilidade de receber indenização; preferência para fala 
desses novos ou supostos moradores, alguns apresentados inclusive como lideranças 
comunitárias em detrimento das populações tradicionais que habitam há décadas na região 
e que não querem a implantação do Pólo Siderúrgico na Ilha de São Luís. Além disso, a 
consulta à população foi realizada às pressas, sem que as pessoas estivessem devidamente 
informadas sobre os riscos e impactos sociais e ambientais negativos do empreendimento, 
para poderem votar com ponderação. 


A propaganda oficial do Governo do Estado é extremamente tendenciosa a 
favor do projeto, como se verá abaixo, ao contrário de procurar realmente esclarecer a 
população. Os meios de comunicação locais contribuem para formar uma opinião pública 


3, % da E 
V. item “recomendações”, abaixo. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


. Taxa de Estados Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 

. Taxa de Municípios Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 

. Taxa de Inclusão Escolar 

. Taxa de Efetividade da Reserva de Postos de Trabalho das Pessoas com Deficiência 

. Taxa de Efetividade do Cumprimento da Lei de Quotas por Empresas com mais de 100 Funcionários 
6. Taxa de Inserção de Pessoas com Deficiência no Serviço Público 
Principais Resultados 


- Monitoramento e análise de projetos de lei sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência e outros em tramitação no 
Congresso Nacional, participação em comissões para regulamentação de legislação existente, entre elas a 
regulamentação da Política Nacional do Livro e Leitura, Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) Ex-Colônias de 
Hanseníase, Grupo de Trabalho (GT) Inclusão para Pessoas com Deficiência do Ministério Público Federal (MPF), Comitê 
de Educação em Direitos Humanos, GT sobre Critérios para Aposentadoria Especial para Servidores com Deficiência; 


- Realização da I Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Em todo o País foram realizadas 
conferências estaduais e municipais que precederam a Conferência Nacional. Houve a participação de cerca de 1.500 
pessoas e foram aprovadas mais de 250 proposições e moções; 


-Participação na discussão e aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência pela Assembléia 
Geral da ONU. A CORDE realizou amplas reuniões com abrangência nacional para discussão e elaboração de proposta 
brasileira para a convenção, além de participação nas reuniões na ONU; 


- Apuração de denúncias de violação de direitos, de preconceitos e discriminação - são recebidas em média 15 
denúncias por semana, que tratam, principalmente, de descumprimento da legislação de concursos públicos, recusa de 
matrículas em escolas regulares, descumprimento da legislação por companhias de transporte, além de denúncias 
contra atitudes e ações de discriminação de órgãos do Governo Federal, estadual e municipal; 


- Realização de Câmara Técnica - Década das Pessoas com Deficiência - Pelos Direitos e Dignidade das Pessoas com 
Deficiência. A Organização dos Estados Americanos (OEA) estabeleceu o período de 2006 a 2016 como a Década das 
Américas das Pessoas com Deficiência. Este evento teve como objetivo realizar o planejamento de metas e propostas 
de ações estratégicas para a Década no Brasil, contando com a colaboração de representantes do poder público e da 
sociedade civil organizada; 


- Realização de Câmara Técnica sobre Concursos Públicos, visando a tornar clara a interpretação da legislação a partir 
de casos práticos, propondo inclusive a complementação das leis vigentes por meio de Atos Regulatórios. Houve a 
participação de operadores de direito, realizadores de concursos e representantes do movimento de pessoas com 
deficiência e voltados para pessoas com deficiência; 


- Capacitação de 28.658 pessoas sobre questões pertinentes aos direitos das pessoas com deficiência por meio de 
convênios com instituições parceiras; 


- Distribuição de 35.900 exemplares (cartilhas, manuais, livros, fôlderes), 5.000 CDs e edição de quatro vídeos. 
Outros Aspectos Relevantes 


As ações da CORDE estão relacionadas à Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, sendo 
aprovada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade) sua programação anual e 
acompanhada a execução de suas ações. Portanto, a sociedade civil organizada representada pelos conselheiros não 
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favorável ao Pólo, ao, por exemplo, polarizar o debateentre os “que desejam o desenvolvimento 
sustentável com a vinda do complexo siderúrgico eos quenão admitem, em hipótesenenhuma, deixar 
suas terras para serem remanejadas para uma área que desconhecem”. 


Além disso, causam confusão declarações como a do Secretário de Estado 
da Indústria, Comércio e Turismo, Ronaldo Braga, de que o momento não era o de se 
votar a favor ou contra o Pólo, mas unicamente dese votar pela transformação (ou não) da 
área em uma área industrial. A pertinência de ali se instalar um pólo siderúrgico ou 
indústrias de outro tipo (como “uma fábrica de vassouras”, no exemplo do Secretário) 
seria uma discussão posterior. Porém, os fatos demonstram que o governo tem um projeto 
claro para aquela área, que é a instalação do Pólo Siderúrgico pela CVRD e suas parceiras. 


Para viabilizar as condições necessárias à realização do empreendimento, 
o Governo do Estado criou, com o Decreto Estadual nº 21.190 de 26 de abril de 2005, o 
Grupo Executivo para Implantação do Pólo Siderúrgico - GEIP, com “a finalidade de 
coordenar eimplementar as ações técnicas e operacionais deresponsabilidadedo Governo 
Estadual à implantação do Pólo Siderúrgico, no Sub-Distrito Industrial, em São Luís” (art. 
19). O GEIP, indlusivejá possui projeto pronto deremanejamento de parte das comunidades 
(da Vila Cajueiro edaVila Maranhão) para a área Tinaí, elaborado, no entanto, sem consulta 
e participação das partes interessadas.º O projeto prevê o reassentamento de 611 famílias 
em casas de alvenaria de 60 m?, com acesso a infra-estrutura e serviços públicos básicos e, 
em média, indenização de 16 mil reais para cada uma delas. 


A página oficial do Governo do Estado do Maranhão na Internet” traz um 
conjunto de notícias que relatam os esforços do governo em torno da realização do 
empreendimento na llha de São Luís. Um exemplo está na matéria de 16 de março de 2005: 


“O processo de construção da usina siderúrgica da multinacional Baosted, a ser instala 
no Distrito Industrial de São Luís, avançou mais uma etapa nesta quarta-feira (10), 
com a reunião entrerepresentantes do governo do Estado, da Baosteal eda Companhia 
Valedo Rio Doce. 'Estamos apenas cumprindo mais uma faseno cronograma”, revelou 
o secretário da Indústria, Comércio e Turismo, Ronaldo Braga. Ele disse que os 
chineses já têm a confirmação do local onde o empreendimento será instalado e agora 
seguem as burocracias normais, principalmente quanto à liberação das licenças 
ambientais. 'A siderúrgica éumarealidade para o Maranhão. O andamento das etapas 
segue um cronograma que torna lento todo o processo, mas que se faz necessário. 
Deve-se levar em consideração o tamanho do empreendimento e os impactos 
econômicos que vão ser gerados”, declarou. (grifo nosso) 


M uitas das notícias oficiais, inclusive, descrevem um cenário ótimo em que 
os aspectos positivos do projeto são exaltados e os impactos negativos praticamente 
inexistentes. Em visita à Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Turismo (SINCT), 
os Relatores Nacionais encontraram, à disposição do público, material de divulgação 
assinado pela Gerência de Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Turismo em que o 
Governo do Maranhão faz propaganda unicamente dos benefícios do Pólo Siderúrgico do 


“Tensão marca fim de audiências públicas em SL”, Jornal O Estado do Maranhão. 02/09/2005. 
' Esse foi o teor de parte do discurso do Secretário na audiência convocada por ocasião da missão conjunta, em 24/08/2005. 
Atribuições, Avaliações e Ações Realizadas do GEIP - Grupo Executivo para Implantação do Pólo Siderúrgico. Junho de 2005. 
Disponível em http://www .sinct.ma.gov.br/chamadas/polo/index.php. Acesso em 23/01/2005. 
Cf. http://www.ma.gov.br/investimentos/polo siderurgico/polo siderurgico.php. 
“Mais uma etapa para a implantação da usina da Baosteel em São Luís é cumprida”, em http://www.ma.gov.br/investimentos/ 
polo siderurgico/noticias.php?Id=2564, acesso em 23/01/2006. 
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Maranhão. Sob o título “O futuro passa por aqui!”, são divulgados a área deinstalação (1.000 
hectares no Distrito Industrial de São Luís), o investimento inicial no projeto (US$ 1,450 
bilhão), a produção de placas de aço (3, 7 milhões detoneladas na primeira fasee 7,2 milhões 
de toneladas na segunda), o incremento nas exportações (US$ 720 milhões) e a geração de 
novos empregos (12 mil). Na página da Internet de apresentação do papel estratégico da 
Secretaria de Estado deIndústria, Comércio eTurismo, o Secretário Ronaldo Ferreira Braga 
exalta o Pólo Siderúrgico: “A vinda do Pólo Siderúrgico para o Estado representa bem esse novo 
momento de desenvolvimento, deum futuro muito promissor para todos”.º 


N esse contexto, a alteração do zoneamento municipal parece, de fato, ser 
menos um ato voltado ao interesse público (de definir se a área em questão deve ou não 
ser destinada ao uso industrial) que o resultado das pressões diretas da Companhia Vale 
do Rio Doce na defesa de seus interesses privados. O teor de uma carta do presidente da 
CVRD, Roger Agnelli, ao Governador José Reinaldo Tavares, datada de 28/ 08/ 05, é 
esclarecedor dessa afirmação: 


“A menos que novos fatos tais como a cessão livre e desimpedida do terreno, aprovação do 
zoneamento e as concessões das licenças ambientais venham a ocorrer, iremos, nos próximos 
dias, comunicar formalmente aos nossos parceiros a total inviabilidade da instalação do projeto, 
deixando a critério dos mesmos a decisão sobre o cancelamento ou relocação da usina.” 1º 


É preciso destacar, porém, que devido à intensa pressão da sociedade 
civil e à atuação do Promotor do Meio Ambiente de São Luís, Dr. Fernando Barreto, a 
Câmara M unicipal, embora tenha aprovado a alteração da lei dezoneamento municipal, 
ao menos excluiu da área que foi transformada em zona industrial as áreas de 
preservação permanente (nascentes e cursos d'água existentes). Com isso, a área do 
projeto foi reduzida para 1.068 hectares. 


A pós transformação da área para uma zona industrial, será necessária a 
criação de um Distrito Industrial apto à instalação do Pólo Siderúrgico, mediante a 
realização de um Estudo Prévio de Impacto Ambiental com seu respectivo Relatório (EIA - 
Rima) e de um processo de licenciamento ambiental próprio (já iniciado, porém não 
concluído na data desta publicação). Só depois é que as empresas apresentarão o projeto 
de instalação do empreendimento siderúrgico, o que também exigirá apresentação de um 
EIA-Rima e um processo de licenciamento ambiental específicos. N esse processo é que os 
riscos sociais e ambientais da siderúrgica serão conhecidos e poderão ser avaliados com 
maior precisão. Além disso, o EIA-Rima deverá apresentar, com embasamento técnico, 
alternativas à alocação do empreendimento, que deverão ser consideradas pelo Poder 
Público. Ressalte-se que, no curso do processo de licenciamento ambiental, o órgão 
ambiental pode conduir pela inviabilidade ambiental e/ ou social do projeto e negar-lhe 
autorização para construção e funcionamento. 


O Governo Federal, por sua vez, também está engajado na defesa e 
promoção do Pólo Siderúrgico em São Luís do Maranhão. O Ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, tornou-se o coordenador nacional 
do projeto, a convite do governador José Reinaldo Tavares, para articular com outros 


er http://www.sinct.ma.gov.br/gerencia/papel estrategico.php 

Conforme publicada pelo “Colunão” do editor Walter Rodriges (Ano 9, Ed. 322. S. Luís, 04/09/2005). O teor da carta foi questionado 
publicamente pelo Ministério Público Estadual em audiência pública realizada no Seminário Santo Antônio no dia 02/09/2005, por ferir 
o princípio constitucional da impessoalidade. 
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ministérios questões como incentivos fiscais às empresas (já conquistados com a chamada 
“MP do Bem”, que deve acarretar uma redução de mais de 50% do valor a ser pago pelas 
empresas durante o processo de instalação dos empreendimentos) e a resolução das 
exigências ambientais. Segundo notícia oficial do Governo maranhense: 


“O secretário M árcio Fortes de A Imeida [então secretário-executivo do Ministério] explicou 
queos membros do M inistério estarão aqui constantemente para seinteirar da problemática do 
projeto edesuas necessidades para sejuntar ao grupo e participar dereuniões quinzenais nessa 
reta dedefinição devalores, apoio, para contribuir para a evolução rápida do projeto, eidentificar 
os reais problemas e procurar as soluções para o desenvolvimento do Estado. Segundo ele, 'os 
trabalhos estão muito bem encaminhados". É instrução do presidente Lula apoiar todos 
investimentos novos que representem projetos resistentes. Inclusive, já foi criada uma sala de 
apoio ao investidor, no próprio Palácio do Planalto, tendo como responsável Walter Couver. O 
objetivo é atrair ecoordenar as ações necessárias para que os investimentos serealizem. W alter 
Couver deverá estar presenteas próximas reuniões realizadas em São Luís, uma vez queoutras 
áreas degoverno federal deverão ser mobilizadas para dar suporte a esse projeto.” 1 


Está claro que, para as diversas esferas governamentais, somente os 
possíveis ganhos econômicos vêm sendo realmente levados em consideração. As questões 
sociais e ambientais aparecem como etapas, obstáculos ou problemas sempre possíveis 
de serem superados e resolvidos. O apoio incondicional dos três níveis de governo ao 
projeto se evidencia nas diversas gestões realizadas a fim de abrir caminhos e promover 
as adequações necessárias a sua implementação. Parece haver uma aceitação do discurso 
dos investidores, em detrimento de uma postura de precaução diante de um projeto que, 
sabidamente, é possível causador de grandes danos ao meio-ambiente, à saúde e á vida 
dos trabalhadores e dos moradores da região. 


4. Violações de direitos humanos na implementação do Pólo Siderúrgico de São Luís 


Durante as visitas às comunidades, as Relatorias, cujo objetivo inicial, já 
apontado, era atuar para prevenir violações de direitos humanos, constataram que já foram 
e ainda estão sendo praticadas violações dos direitos dos moradores das comunidades 
que se localizam na área planejada para a implantação do Pólo Siderúrgico. Apesar de ser 
um projeto, seu processo de implementação vem sendo conduzido de forma arbitrária e 
desrespeitosa aos direitos da população. Essas comunidades já estão sendo atingidas pelo 
empreendimento e sofrendo violações de direitos humanos pelo modo como o Pólo 
Siderúrgico vem sendo planejado. 


Doze comunidades (Vila Maranhão, Taim, Cajueiro, Rio dos Cachorros, 
Porto Grande, Limoeiro, São Benedito, Vila Conceição, Anandiba, Parnuaçu, Camboa dos 
Frades e Madureira), que somam mais de 14.400 habitantes, correm o risco de serem 
removidas, caso os empreendedores eo Poder Público insistam em criar o Pólo Siderúrgico 
nos 2.471 hectares previstos originalmente. Atualmente, com a criação da zona industrial 
de pouco mais de mil hectares, conforme aprovado pela Câmara Municipal, o Distrito 
Industrial deslocaria a população da Vila Cajueiro e parte da Vila Maranhão. O Governo 
estadual prevê o reassentamento de 611 famílias. Ambas as comunidades obtiveram o 
título comunitário das terras em 1998, mediante doação do próprio Governo do Estado. 


Nas reuniões das Relatorias com as comunidades, moradores denunciaram 
ameaças e intimidação dos moradores por parte dos gestores do empreendimento, que 


“ «Nova reunião deixa pólo siderúrgico maranhense mais perto de ser concretizado”. São Luís, 13/04/2005. Cf. http://www.ma.gov.br/ 
investimentos/polo siderurgico/noticias.php?Id=2733, acesso em 23/01/2006. 
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contrataram empresas de consultoria para fazer o cadastramento das famílias que seriam 
desapropriadas. Esse processo de cadastramento foi realizado ilegalmente, tanto pela 
inexistência de procedimento administrativo que o autorizasse como pela violência e 
arbitrariedades impostas à população. Sem autorização administrativa, legal ou judicial 
para adentrar e intervir nas propriedades que foram demarcadas e sem qualquer projeto 
aprovado nas instâncias do Poder Público, os empreendedores contrataram o levantamento 
topográfico da área e a realização do cadastro e da identificação das propriedades das 
famílias que supostamente seriam removidas. Técnicos dessas empresas invadiram as 
propriedades dos moradores e picharam as casas para, dessa forma, marcar com números 
aquelas que seriam atingidas pelo empreendimento; impuseram restrições arbitrárias aos 
moradores e moradoras quanto ao uso pleno de seus direitos de propriedade, como a 
proibição de reformar e ampliar suas residências. Essas práticas abusivas geraram, nas 
famílias, o temor de que seriam retiradas de suas casas independentemente de suas 
vontades ou de serem ouvidas. Tais práticas contaram com o desconhecimento da 
população sobre seus direitos e sobre as etapas legais e administrativas necessárias à 
implantação do projeto. 


O acesso da população às informações tem sido uma das maiores 
deficiências do processo de implementação do Pólo. Tanto a população a ser deslocada 
como a população da cidade de São Luís não têm informações básicas sobre a magnitude 
do projeto e sobre os potenciais riscos para a saúde humana e para a sustentabilidade do 
meio ambiente da região. Mesmo assim, as pessoas foram convocadas a opinar, em 
audiências públicas, sobre a alteração da lei de zoneamento que, claramente, é uma etapa 
no caminho da implantação do Pólo. As Reatorias identificaram que, além deinformações 
mais detalhadas sobre o projeto, inexiste divulgação de informações a respeito de seu 
possível impacto, por exemplo, sobre: 


|. O abastecimento de água da cidade de São Luís, que já se apresenta inadequado 
na atualidade; 


ii. O risco de contaminação do ar, água e solo por mais de uma centena de 
subprodutos do processo siderúrgico, alguns dos quais internacionalmente 
reconhecidos como causadores de vários tipos de câncer (câncer de pulmão e 
leucemia) e doenças hematológicas graves (anemia aplástica); 


ii. as tecnologias a serem empregadas nas siderurgias para controle da poluição; 


iv. a possível destruição do ecossistema de mangues e brejos que hoje garantem a 
produção e reprodução da fauna marinha, a partir da qual parte significativa da 
população da ilha sobrevive; 


v. de que forma o Estado, que não tem estrutura de monitoramento da qualidade 
da água e do ar e sequer conhece o impacto já causado pelas plantas industriais da 
Alumar e da CVRD na Ilha de São Luís, realizará o controle ambiental do 
empreendimento. Até hoje ainda não há políticas públicas para o atendimento dos 
direitos humanos à educação, à saúde e ao meio ambiente. Não há previsão de um 
programa de capacitação profissional para aqueles que forem alijados da sua 
atividade econômica e nem de um controle ambiental e da saúde do trabalhador 
das empresas siderúrgicas implantadas na Ilha (CVRD e Alumar). Sabe-se que um 
empreendimento siderúrgico desse porte exige políticas públicas efetivas para evitar 
problemas relacionados com a saúde decorrente da contaminação por resíduos 
sólidos, efluentes líquidos e poluição atmosférica, especialmente os aromáticos e 
metais pesados emitidos. 


26 Missão Conjunta em São Luís do Maranhão 


vi. com que estrutura urbana e de serviços públicos o município de São Luís e o 
estado do Maranhão receberão o fluxo migratório que naturalmente acompanhará 
o empreendimento. A cidade de São Luis já convive com os impactos - cuja 
verdadeira extensão ainda não foi avaliada - de grandes projetos implantados no 
estado do Maranhão, como a implantação das plantas industriaisda ALUMAR eda 
CVRD e ainda, a implantação em Alcântara do Centro de Lançamento da A eronáutica 
(Base Espacial) na década de 80, que causaram o inchaço da periferia da cidade de 
São Luís; 

vii. as implicações ambientais, sociais e econômicas também para os estados do 
Pará e Piauí, tendo em vista que matérias-primas fundamentais para o processo 
proviriam também desses estados (minério de ferro, carvão vegetal, etc) 


As Relatorias identificaram que a população das comunidades que estão 
sendo ameaçadas de remoção para a possível implantação do Pólo Siderúrgico vêm 
sofrendo um processo de estigmatização e discriminação. Longe de serem tratadas como 
cidadãs pelos poderes públicos constituídos e setor privado, essas pessoas têm sua 
condição humana diminuída. É um processo queas torna mais vulneráveis, aproveitando- 
se da situação fragilizada das famílias dos pontos de vista econômico e social. Trata-se de 
uma população carente em serviços de educação, saúde, transporte e saneamento básico; 
sem acesso a assistência técnica e incentivo à produção agrícola local.!2 


O desrespeito às famílias é intenso, seja em relação a suas privacidades, 
como visto, seja aos seus modos tradicionais deviver e produzir. As Reatorias observaram 
manifestações de preconceito em relação aos aspectos produtivos e culturais das 
comunidades e a desvalorização das espécies tradicionalmente cultivadas em regime de 
auto-suficiência e uso tradicional da terra. A conservação e a utilização sustentável da 
biodiversidade pelas comunidades locais, indusive como forma de garantia da segurança 
alimentar enutricional, assegurando desse modo a função socioambiental da propriedade, 
são desconsideradas. Com isso, as comunidades tradicionais tornam-se “invisíveis” dos 
pontos de vista econômico, social, cultural e ambiental. 


Em suma, as Relatorias constataram violações de direitos previstos em 
tratados internacionais de direitos humanos ratificados pelo Brasil eem princípios basilares 
da Constituição Federal. Por exemplo: 


|. Violação ao direito humano à moradia adequada pelo deslocamento forçado de 
pessoas que têm o direito à regularização fundiária no lugar onde vivem e moram 
(art. 6e 186 da CF/ 88e Le 10.257/ 2001). 


ii. Violação do direito humano ao meio ambiente, pela falta de informações e 
conhecimento público sobre os riscos e impactos da poluição ambiental que será 
causada pela implantação do Pólo Siderúrgico, notadamente sobre o equilíbrio 
ecológico ea qualidade devida da população de São Luís; pela falta de planejamento 
democrático de uso e ocupação do território para o desenvolvimento; 


iii. Violação do direito humano á alimentação adequada uma vez que a remoção 
das comunidades afetará os quatro pilares da segurança alimentar e nutricional das 
famílias: a disponibilidade e acesso aos alimentos, sua utilização biológica, a 
estabilidade do abastecimento, as condições de saúde e de cuidado; 


12 ; ; Ê s ar ; 

Vale mencionar que o acesso aos recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF foi negado aos 
produtores das comunidades, sob a justificativa de que as comunidades seriam desalojadas pelo pólo siderúrgico, antes de haver algum 
dispositivo formalmente aprovado pelos órgãos competentes. 
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iv. Violação do patrimônio cultural mundial, na medida em que São Luís é reconhecida 
como parte desse patrimônio; do patrimônio cultural nacional representado pelos 
direitos culturais expresso pelos modos decriar, fazer eviver das populaçõestradicionais 
(art. 216, CF/ 88); do patrimônio cultural estadual representado pelos sítios ecológicos 
e paisagísticos (art. 228da Constituição do Estado do Maranhão); do patrimônio cultural 
municipal, representado pelos modos de criar, fazer eviver das populações tradicionais 
(art. 149e 150, IV da Lei Orgânica do Munidípio). 


O Estado brasileiro tem falhado nos deveres assumidos internacionalmente 
de respeitar, proteger e promover os direitos humanos dos habitantes das comunidades 
atingidas pelo Pólo Siderúrgico de São Luís. Sem um planejamento de longo prazo, 
democrático e sustentável de uso e ocupação do território, a população fica refém das 
decisões de governos que se submetem às pressões empresariais de curto e médio prazo. 
O chamado desenvolvimento passa longe das escolhas da sociedade e, além disso, é 
perverso com as populações que se encontram no caminho. O desenvolvimento digno de 
ser qualificado como “humano” e sustentável" só poderá ser realizado mediante escolhas 
democráticas e com respeito aos direitos humanos. 


5. Recomendações 


Em setembro de 2005, as Relatorias Nacionais formularam as seguintes 
recomendações às diversas autoridades públicas competentes, enviando-lhes um relatório 
preliminar: 


1. Fim das intimidações e ameaças e garantia de proteção da população contra a 
interferência empresarial arbitrária; 


2. Federalização do processo de licenciamento ambiental do projeto, na medida em 
que o projeto tem implicações para pelo menos três estados federativos; 


3. Elaboração de Estudo Prévio de Impacto Ambiental que contemple a 
complexidade socioambiental e cultural da área; 


4. Divulgação dos aspectos técnicos e dos riscos aos direitos humanos do Projeto de 
Implantação do Pólo Siderúrgico. Nesse sentido, sugerimos a realização de: 


* Campanha de esclarecimento da população diretamente ameaçada pela 
implantação do projeto e da sociedade em geral, financiada pelos Poderes 
Públicos local, estadual e federal. 


* A Campanha deve ser elaborada por comissão representativa paritária, em 
que seja garantida a participação de lideranças comunitárias das comunidades 
que residem na área pretendida pelo projeto, do Fórum Reage São Luis e de 
especialistas da Universidade. A Campanha deve: 


|. informar a população a ser deslocada, caso o projeto venha a ser 
aprovado, que ela tem o direito de permanecer na área onde se encontra 
hoje, e que somente com seu aval o deslocamento poderá ser efetivado. 


ii divulgar os procedimentos administrativos e legais pormenorizadamente 
para a eventual implantação do projeto da ilha de São Luis. 


iii. esclarecer publicamente os direitos da população atingida e as 
obrigações do Estado brasileiro. 


iv. esdarecer os potenciais riscos ambientais e á saúde humana, bem como a 
forma de reparação planejada pelo projeto, caso este venha a ser aprovado. 
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v. esclarecer a população sobre as alternativas de reassentamento possíveis, 
as formas de indenização planejadas, de forma a debater publicamente a 
melhor opção para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, caso o 
projeto venha a ser aprovado. 


5. A consulta à população a ser diretamente afetada pelo projeto, no quetange à sua 
remoção da área, só deve ser feita após a ampla divulgação das informações 
necessárias para a tomada de decisão da população diretamente interessada, e 
somente dela. 


6. A consulta à população direta eindiretamente afetada pelo impacto socioambiental 
das atividades do Pólo só deve ser feita após a ampla divulgação das informações 
necessárias para a tomada de decisão da população, incluindo informações sobre o 
impacto de outros pólos siderúrgicos implantados no Brasil e em outros países. 


7.A análise deviabilidade econômica do empreendimento deve computar os custos 
socioambientais, não relegando à população atingida e ao Poder Público arcar com 
todos os ônus do passivo ambiental do projeto. 


8. A elaboração de estudos sobre as alternativas de alocação do empreendimento. 


9. Implementação da Reserva Extrativista, já em estudo pelo IBAMA, na área 
como forma de garantir a segurança alimentar, econômica, social, cultural e 
ambiental das populações que ali vivem e moram. 


10. A regularização fundiária para a garantia da segurança da posse e do direito 
à terra e à moradia adequada das populações tradicionais mediante a outorga 
pela União e Estado do título da concessão de uso a ser registrado gratuitamente 
em Cartório, obedecendo a Portaria nº. 40, expedida pelo Ministério de 
Planejamento. 


11. À Prefeitura Municipal de São Luís a definição da área como área de proteção 
ambiental e sociocultural na lei do Plano Diretor para a garantia da função 
socioambiental do território. 


12. A revisão e elaboração do plano Diretor do Município de São Luis como 
pressuposto para alteração da lei de zoneamento, visto que somente os estudos 
e diagnósticos dos territórios realizados com a participação popular poderão 
definir a vocação da área e consequentemente os usos compatíveis e 
incompatíveis naquela área. 


13. Garantia da definição da área como integrante da zona rural do município de 
São Luis. 

14. Implantação de serviços e equipamentos públicos básicos a que todo cidadão 
tem direito (ex. escolas, postos de saúde, transporte coletivo de boa qualidade). 


15. Proteção dos patrimônios histórico e cultural, material e imaterial de São Luis, 
conservando o potencial turístico da Ilha; 


16. Criar comissões compostas por representantes das lideranças das comunidades 
afetadas, de entidades do movimento Reage São Luís e das autoridades cabíveis 
para a elaboração de qualquer plano ou de intervenção física a ser implementada 
na região e nas áreas que abrigam as comunidades de Cajueiro, Rio dos Cachorros, 
Taim, Vila Maranhão e outros núcleos rurais onde existem comunidades que serão 
atingidas pela implantação do Pólo Siderúrgico. 
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6. Impactos da missão e avanços observados 


De um modo geral, o principal impacto da missão foi o reconhecimento 
que a implantação do Pólo Siderúrgico na Ilha de São Luís seria um problema nacional, 
com repercussões ambientais e sociais graves. Segundo o Fórum Reage São Luís, as 
entidades e pessoas que vinham travando desde outubro de 2004 a luta contra a implantação 
do Pólo Siderúrgico sentiram-se amparadas pela realização da missão, com o sentimento 
quendão estavam lutando isoladamente. Esta divulgação nacional das violações dos direitos 
humanos já ocorridos contribuiu para que outras entidades incluíssem o Pólo Siderúrgico 
em sua pauta. Por exemplo, na reunião do GT de Energia do Fórum Brasileiro de 
Organizações Não Governamentais e Movimentos Sociais para o Meio ambiente e 
Desenvolvimento, ocorrida em 26e 27 de outubro de 2005, o Pólo Siderúrgico de São Luís 
foi um dos temas centrais, culminando com a apresentação de uma moção ao Conselho 
Nacional de Meio Ambiente para a federalização do licenciamento ambiental do 
empreendimento. Detalhando os principais impactos da missão, podemos afirmar que 
ocorreram os seguintes avanços até o momento: 


a) Redução da área de instalação do projeto 


Inicialmente, o projeto de alteração da lei de uso do solo de São Luís previa 
a transformação de 2.471 hectares de zona rural e residencial para zona industrial, 
possibilitando a instalação de 03 usinas siderúrgicas para produção anual de 22,5 milhões 
de toneladas de aço. Com a participação intensa da sociedade civil e das comunidades nas 
13 audiências públicas realizadas (aproximadamente 4.400 pessoas), em atendimento à 
previsão do Estatuto das Cidades, a área do projeto foi reduzida para 1.068 hectares, o que 
só permite a instalação de uma usina siderúrgica. Assim, o processo de licenciamento 
ambiental que se iniciou em dezembro refere-se à implantação de apenas uma usina 
siderúrgica. Na avaliação do Fórum Reage São Luís, a presença dos Relatores Nacionais 
em algumas das audiências e em reunião com os vereadores de São Luís contribuiu 
significativamente para a redução da área na votação do projeto. 


b) Mobilização Sociedade Civil 


Como já destacado, o principal impacto da missão foi o apoio emprestado 
as entidades da sociedade civil que articulavam a luta de resistência. As comunidades 
tradicionais e os movimentos locais sentiram-se mais respaldados para encaminharem 
sua luta, pela percepção que a missão da Plataforma DhESCA Brasil conferia suporte e 
projeção nacional a um problema que estava circunscrito à esfera local. 


c) Atuação do Ministério Público Estadual 


As entidades locais que estavam lutando contra a implantação do Pólo 
Siderúrgico na Ilha de São Luís relatam que após a missão, o Ministério Público Estadual 
passou a expressar de forma mais enfática sua preocupação com os impactos ambientais e 
sociais que poderiam ocorrer com a implantação do Pólo Siderúrgico. 


d) Atuação do Ministério Público Federal 


A 42 Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal 
realizou em outubro seu “IV Seminário Internacional de Direito Ambiental” na cidade de 
São Luís, no qual o Pólo Siderúrgico constituiu um dos principais temas debatidos. A pós 
esse seminário e com a aprovação da alteração na lei de uso do solo do município de São 
Luís, o MPF local, que já havia recomendado a federalização do licenciamento ambiental, 


30 Missão Conjunta em São Luís do Maranhão 


passou a interagir com a Secretaria deM eio Ambiente do Estado do Maranhão no processo 
de licenciamento ambiental do Distrito Industrial. 


e) Estudos técnicos para criação da RESEX do Taim 


Após a missão o IBAMA intensificou os estudos técnicos para criação da 
Reserva Extrativista do Taim, na área quefoi excluída do Sub-Distrito Industrial Siderúrgico 
pela Câmara de Vereadores. 


f) Reunião com a Casa Civil da Presidência da República 


Os problemas constatados na missão conjunta foram apresentados à Casa 
Civil da Presidência da República em reunião realizada no dia 06 de dezembro de 2005. 
Participaram da referida reunião: Mirian Bdchior (Subchefia de A náliseeA companhamento 
de Políticas Governamentais), Pedro Bertone (Assessor de Desenvolvimento Regional), 
Luís (Assessor da Área Social); Flávio Valente (Relator Nacional para os Direitos Humanos 
à Alimentação, Água e Terra Rural); e Guilherme Zagallo (Movimento Reage São Luís). 
Os representantes do governo se comprometeram a consultar a Ministra-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República Dilma Roussef, por se tratar de um caso politicamente 
mais sensível, que por sua vez deveria orientar a consulta aos ministérios envolvidos 
(Desenvolvimento, Indústriae Comércio Exterior; Fazenda; eMeio Ambiente) para unificar 
o posicionamento do Governo Federal antes de manifestar uma posição às Relatorias e ao 
Movimento Reage São Luís. 
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Relatoria Nacional para os 
Direitos Humanos à 
Alimentação Adequada, à 
Água e à Terra Rural 


Relatoria Nacional para o 
Direito Humano ao Meio 
Ambiente 


Adotar 
medidas que 
possibilitem o 
acesso das 
pessoas 
portadoras de 
deficiências às 
informações 
veiculadas 
pelos meios 
de 
comunicação. 


270. Adotar 
medidas que 
possibilitem o 
acesso das 
pessoas 
portadoras de 
deficiência às 
informações 
veiculadas em 
todos os meios 


de comunicação. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


155. Assegurar a regulamentação e 
a efetiva aplicação das normas 
nacionais e internacionais vigentes, 
para que os meios de comunicação 
e informação sejam acessíveis 
quanto ao atendimento das diversas 
necessidades da pessoa com 
deficiência, em especial em sites, 
publicações em meio magnético, 
livros digitais falados, enfim, em 
odos os meios de comunicação de 
massa e de domínio público. 
176. Garantir que todas as 
pessoas com deficiência tenham 
acesso a todos os meios de 
comunicação e sejam 
contempladas pelas políticas 
públicas, de acordo com a 
legislação vigente. 
IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 
Promover o acesso: ao braile; às 


trabalho em elaboração permanente 


governamentais é ouvida e aprova a programação e execução das ações priorizadas. Durante a realização das reuniões 
do Conade, todos têm a oportunidade de opinar e acompanhar os ajustes que se fizerem necessários em decorrência 
dos recursos financeiros efetivamente liberados. 


A Ação Gestão e Administração do Programa (GAP) representou 17,55% dos empenhos liquidados do Programa. Os 
recursos utilizados foram para garantir infra-estrutura na realização de eventos e a participação de técnicos e 
convidados em reuniões, câmaras técnicas, conferências, grupos de trabalho, seminários, congressos, oficinas, 
fiscalização de projetos e outros. 


O monitoramento é realizado com a utilização de vários instrumentos, como: reuniões internas com a equipe técnica, 
com técnicos de outras instituições governamentais, com o Conade e a sociedade civil organizada; estabelecimento de 
parcerias na execução de ações para impulsionar a Política para a Inclusão da Pessoa com Deficiência no Processo de 
Desenvolvimento do País; visitas in loco às instituições que tenham ações apoiadas com recursos oriundos das ações de 
seus programas para acompanhamento da execução e o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, criado por 
Decreto e que busca disponibilizar as informações contidas em relatórios de gestão, entre outros documentos a todos os 
interessados. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 26- Secretarias Especiais, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 268. 


No âmbito do Programa Nacional de Acessibilidade, a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (CORDE-SEDH/PR) 
tem como ação prioritária o acompanhamento da Implementação do Decreto nº 5.296/2004 - Acessibilidade. 

Em abril de 2007, a CORDE enviou à Casa Civil uma proposta de alteração do Decreto de Acessibilidade, assinada pelo 
Ministro das Comunicações e pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos a fim inserir a previsão de acessibilidade na 
TV por assinatura. Até o presente momento, a aguarda o posicionamento da Consultoria Jurídica da Casa Civil e do MC. 
(Fonte: Relatório de Gestão 2007, Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência-SEDH/ 
PR). 
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Agronegócio ea violação de direitos humanos das 
populações da região do Baixo Parnaíba 


Flavio Luiz Schieck Valente 


Valéria Torres Amaral Burity 


1. Contexto da Missão 


O Fórum em Defesa do Baixo Parnaíba, que representa um espaço de 
articulação de entidades, movimentos sociais e sindicais, pastorais, parlamentares do 
campo democrático e popular, entre outros, denunciou graves violações de direitos 
humanos que decorrem da implantação de projetos agrícolas de soja na região do Baixo 
Parnaíba e parte da Bacia do rio Munim. Esses projetos têm causado preocupações em 
toda a sociedade maranhense, pois têm ensejado grandes desmatamentos que dão lugar a 
empreendimentos agrícolas, principalmente o plantio de soja. Além disso, as denúncias 
configuram um quadro de grave injustiça social e situação emblemática de violações aos 
direitos humanos das moradoras e moradores do Baixo Parnaíba que colocam em risco o 
direito humano à vida da população da região. 


Estas denúncias foram repassadas, em primeiro lugar, a um comitê da 
sociedade civil maranhense que estava organizando a agenda da missão conjunta das 
Relatorias ao Estado do Maranhão, para avaliar o impacto da possível implantação de um 
Pólo Siderúrgico nailha deSão Luís do Maranhão sobre os direitos humanos da população 
local. Em razão dos elementos que a compunham a situação emblemática de violação de 
direitos coletivos e risco de vida, foi decidida a realização de uma nova missão na região 
e, a partir de então, se iniciou o contato entre o Fórum, as Relatorias e as entidades que as 
apoiam, que juntos organizaram a missão ao Baixo. 


Como estratégia de preparação da missão, o Fórum realizou diversas 
audiências nos municípios afetados diretamente pela expansão da soja para definição do 
roteiro das visitas, conforme critérios estabelecidos pelos movimentos sociais e 
representantes das populações atingidas. 


Durante a missão, as Relatorias tiveram a oportunidadede visitar diferentes 
municípios da região do Baixo Parnaíba (Chapadinha, Brejo, Anapurus, M ata Roma e Buriti), 
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tendo encontros com autoridades e entidades representativas de pequenos produtores 
rurais, além de entrar em contato direto com comunidades rurais - inclusive remanescentes 
de quilombos (Bebida Nova, Matinha, Valença, Belém, São João dos Pilões, Centro dos 
Teixeiras, Santa Cruz, Saco das Almas, entre outras) - que vêm sofrendo as consequências 
do processo de desmatamento e da rápida expansão do agronegócio na região. Nestas 
visitas, as Relatorias foram acompanhadas por representantes de diferentes entidades que 
compõem o Fórum em Defesa do Baixo Parnaíba. Em cada uma das comunidades as 
Relatorias foram recebidas por dezenas de famílias que apresentaram suas queixas em 
relação à crescente dificuldade que vêm tendo em relação ao acesso à água, à fontes 
tradicionais extrativistas e à terra para produção de alimentos, tudo isto associado ao 
desmatamento, ao desaparecimento de vários igarapés eriachos, à contaminação das fontes 
de água por agroquímicos, ao aumento da mortalidade dos animais domésticos, e ao 
progressivo processo de intimidação e discriminação a que vêm sendo submetidas pelos 
representantes do agronegócio e até por autoridades públicas. 


A missão foi concluída com uma Audiência Pública convocada pelas 
Relatorias em parceria com o Ministério Público Estadual, realizada na sede do Sindicato 
de Trabalhadores Rurais de Chapadinha, contando com a presença de cerca de 1500 
trabalhadores e trabalhadoras rurais de 17 municípios da região, de representantes de 
entidades e de diversas autoridades municipais, estaduais e federais. Durante a audiência 
as entidades e autoridades apresentaram uma série dedocumentos rdevantes às denúncias 
que se encontram sob análise das Relatorias. 


A partir das principais violações constatadas, as Relatorias dirigiram 
recomendações às autoridades públicas dastrês esferas de poder eos principais resultados 
surgidos com o trabalho das Relatorias estão descritos a seguir. 


2. Violações observadas durante a realização da Missão na região do Baixo Parnaíba 


Várias violações de direitos humanos foram apuradas durante a missão, 
para além da preocupação com as repercussões estritamente ambientais que destroem a 
biodiversidade da região - ameaça à fauna, a destruição de áreas de preservação 
permanente, o corte raso em toda a propriedade sem respeito à reserva florestal legal, a 
eliminação de espécies imunes de corte e a contaminação de recursos hídricos por 
agrotóxicos e insumos - a missão permitiu constatar os efeitos sócio-econômicos da 
implantação da agroindústria, com a exclusão social dos pequenos produtores e produtoras 
rurais, a extinção de espécies vegetais exploradas sob regime extrativista, violência contra 
trabalhadores e trabalhadoras rurais eo consequente êxodo dessas populações aos centros 
urbanos onde essa exclusão se acentua e com ela crescem os problemas relacionados à 
violência, exploração de trabalho infantil doméstico, exportação de mão de obra escrava 
para outros estados e regiões, etc. 


As investigações realizadas na missão permitiram constatar que estão 
sendo cometidas graves violações aos direitos humanos das moradoras e moradores 
do Baixo Parnaíba. As famílias de trabalhadores rurais que tradicionalmente ocupam 
as terras do Baixo Parnaíba há várias gerações, vêm sofrendo diferentes formas de 
ameaças a suas vidas, seja pela intimidação que coloca em risco sua integridade física 
(uso da violência verbal e armada), seja pelas ações por parte de produtores rurais 
que supostamente compraram grandes extensões de terra (pressão fundiária e 
degradação ambiental, incluindo mortes de animais, aspersão de agrotóxicos, utilização 
de práticas que ignoram o uso tradicional do solo pelas populações locais, 
desmatamento, destruição devias acesso das comunidades, entre outras), caracterizando- 
se claramente como grilagem de terras. 
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Restou evidente queo avanço dafronteira agrícola do agronegócio, daforma 
que está se dando acarreta: 


a) Agudo e violento processo de expulsão de populações tradicionais de 
suas terras, com uma forte reconcentração de terras, já estando mais de 1 milhão de 
hectares deterra sob o controle de grandes proprietários rurais, em claras violações 
ao direito humano à terra rural, à água e à alimentação adequada; 


b) Desmatamento de áreas de forma acelerada, com a utilização de métodos 
predatórios - “correntão"! - tendo já levado ao desmatamento intensivo de mais de 
100 mil hectares de terra, destruindo de forma irresponsável, e possivelmente 
irreversível, o bioma de transição que inclui formas de vegetação do Cerrado, da 
Caatinga eda M ata dos Cocais, característico da região, devastando espécies vegetais 
e mananciais de rios legalmente protegidos, com alto de risco de ampliação do 
processo de desertificação do Estado, em uma clara violação ao direito humano ao 
meio ambiente, à água e à terra rural.; 


Cc) Intimidação da população local, através de ameaças verbais e mesmo 
armadas, desrespeitando a propriedade tradicional das terras eo modo devida das 
comunidades tradicionais que vivem em harmonia com o meio ambiente há 
gerações, indlusive de populações quilombolas, em clara violação ao direito à terra 
rural, alimentação e água, sem poder contar com a devida proteção de seus direitos 
humanos por parte do poder público; 


d) Descaso e desqualificação de práticas tradicionais de utilização dos 
recursos naturais, cerceamento da liberdade de diversas famílias, reduzindo o acesso 
das mesmas aos recursos produtivos a que historicamente tinham acesso; 


e) Destruição do meio ambiente, com graves riscos à preservação da 
integridade das bacias hidrográficas da região eafeta a saúde e a segurança alimentar 
e nutricional da população local, em violação aos Direitos Humanos ao Meio 
Ambiente, à Alimentação, à Água eà Terra Rural; entre outras questões observadas. 


Além disso, essas famílias também têm sido vítimas de práticas de 
discriminação não só por parte dos representantes do agronegócio, como também dealguns 
representantes do poder público estadual, como membros da polícia civil e militar, juízes 
e outras autoridades locais conforme diversos depoimentos prestados na audiência pública 
realizada no Auditório do Sindicato dos Trabalhadores e trabalhadoras Rurais de 
Chapadinha, no dia 26 de agosto de 2005. 


M uito embora haja fortes indícios de fraude, com envolvimento de órgãos 
públicos, autoridades locais e de Notários e Oficiais de Cartórios de Registro de Imóveis, 
na expedição de títulos de propriedade e em análises da cadeia dominial de terras no 
Baixo Parnaíba, o poder público estadual tem permanecido inerte. 


Desta forma, a Missão constatou na região total inobservância das 
obrigações do Estado de respeitar, proteger, facilitar e prover os direitos humanos dessa 
população. Além disso, o monitoramento das recomendações elaboradas pela relatoria 
demonstra que, apesar de alguns resultados positivos, pouco se alterou na região. 


" Correntão é o método usado pelos monocultores da soja para desmatamento das áreas de plantio. Uma larga corrente é fixada em dois 
tratores que arrastam todas as árvores que estão em seu caminho. Essa técnica é extremamente prejudicial para as arvores de frutas como 
o Bacuri e o Pequi (esta inclusive é protegida por lei federal), que além de serem importantes para os hábitos culturais da população 
local, pois são consumidas tradicionalmente, representam fonte de renda para alguns trabalhadores e trabalhadoras rurais. 
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3. Recomendações 


Uma das principais recomendações apresentadas pelas Relatorias, até o 
presente momento, foi a instalação imediata de uma Força Tarefa Interministerial (induindo 
pelo menos os seguintes Ministérios: do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Social, da 
Integração Regional, do Desenvolvimento Agrário, do Trabalho, da Ciência e Tecnologia, 
Saúdee órgãos federais a eles vinculados) eInterinstitucional, contando com a participação 
de representações do Ministério Público Federal, dos Ministérios Públicos dos Estados 
do Maranhão e Piauí, dos Governos dos Estados do Maranhão e Piauí, dos Municípios 
envolvidos, de entidades da sociedade civil e representações das populações afetadas. 
Esta força tarefa interinstitucional teria, como propósitos: 


|. Fazer um inventário social, cultural e ambiental da região, do ponto de vista dos 
direitos humanos, incluindo o levantamento das cadeias dominiais dos títulos de 
propriedade incidentes sobre o território; 


ii. Averiguar denúncias de grilagem de terras devolutas da região, incluindo 
denúncias defalsificação detítulos de propriedade com a conivência defuncionários 
do Instituto de Terras do Maranhão - ITERMA e de cartórios da região; 


iii. Averiguar denúncias de práticas deincentivo à discriminação contra a população 
tradicional local por parte dos grandes produtores agrícolas que se dedicam à 
monocultura da soja; 


iv. Averiguar denúncias deirregularidades nas ações e/ ou omissões de agentes do 
IBAMA edo INCRA; 


v. Avaliar o impacto já observado do processo de ocupação e desmatamento 
desordenado da região do Baixo Parnaíba sobre a população e o meio ambiente, 
em especial sobre o bioma de transição Cerrado-Caatinga-M ata dos Cocais e suas 
bacias hidrográficas; 


vi. Apresentar propostas de reparação dos danos ambientais já observados; 


vii. Apresentar propostas de preservação das comunidades agroextrativistas e 
tradicionais existentes na área, no contexto de práticas sustentáveis; 


viii. Retomar e acelerar o processo de regularização e emissão dos títulos de posse 
da terra para as comunidades quilombolas da região, nos termos do Decreto 4887/ 

2003 e Instrução Normativa 16 do INCRA, os quais atendem aos imperativos do 
artigo 68 dos ADCT da CF de 1988; 


ix. Avaliar a possibilidade de alteração na legislação de proteção do cerrado, com 
aumento do percentual da terra a ser reservada para preservação (reservas legais); 


x. Avaliar a possibilidade de criação de reservas extrativistas e outras unidades de 
conservação, e políticas que promovam o uso e o manejo sustentável dos recursos 
naturais (espécies frutíferas e medicinais) e estudem a viabilidade de atividades 
associadas ao turismo comunitário e ao eco-turismo; 


xi. Estimular e apoiar o início imediato do processo de revisão/ elaboração 
participativa dos planos diretores de todos os municípios da região com mais de 
20.000 habitantes que deverão estar completados até outubro de 2006, e que 
permitirão uma melhor avaliação do uso do território segundo as potencialidades 
da região e de acordo com o interesse social; 


xii. Fazer uma análise criteriosa sobre a cobertura e funcionamento das políticas 
públicas relevantes para a garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada: 
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o Reforma Agrária 

o PRONAF e outros programas de apoio à Agricultura Familiar; 
o Bolsa Família; 

. Alfabetização de adultos; 

o Alimentação Escolar; 

. Transporte Escolar. 


xiii. Solicitar ao Ministério Público Federal a instauração de Inquérito Civil Público 
para analisar a situação atual do Baixo Parnaíba e seu possível impacto sobre as 
Bacias do Rio Parnaíba e afluentes e sobre as famílias de agricultores familiares que 
estão sendo forçadas a deixar suas terras tradicionais; 


xiv. Exigir do Governo do Estado que garanta a efetivação etrabalho continuado do 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos, com a formação imediata dos Comitês de 
Bacia participativos para os diferentes cursos d'água do estado. Nesse sentido é 
relevante exigir, ainda, o Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do rio Munim, área 
onde estão ocorrendo graves violações de direitos humanos; 


xv. Exigir do Governo Federal o Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba 
e a instalação dos respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica; 


Além dessas recomendações, apresentadas diretamente ao poder 
executivo federal, as Relatorias recomendaram ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público do Estado do Maranhão a imediata suspensão de novos registros, 
desmembramentos ou parcelamentos de títulos de propriedade da terra até que seja 
feito um levantamento detalhado de toda situação fundiária e ambiental na região e, 
conforme determina o artigo 37 da Lei 8935/ 1994, a fiscalização rigorosa dos atos 
notariais e de registro já expedidos a fim de averiguar a atuação de órgãos fundiários 
sobre as terras devolutas. 


Neste sentido, considerando que o poder judiciário só atua quando 
provocado, foi recomendado que os Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais, 
no exercício de seu direito de petição previsto na Constituição, apresentassem 
Representações ao Poder Judiciário, requerendo essa intervenção, bem como a reparação 
dos atos danosos provocados pelos serviços Notariais e de Registro, considerando que 
essas entidades são responsáveis civil e criminalmente por atos que provoquem danos a 
terceiros (Lei 8935/ 94). 


Aos órgãos responsáveis pela tutela do direito ao meio ambiente, 
notadamente ao Ministério Público, IBAMA e Secretaria Estadual de Meio Ambiente, as 
Reatorias recomendaram máximo esforço para suspender imediatamentetodos os pedidos 
delicença ambiental elicença para desmatamento, além decaçar as licenças já autorizadas, 
até que fosse averiguada a situação fundiária da região e a devida averbação da reserva 
legal e das licenças ambientais nos títulos de propriedades já emitidos pelos cartórios. 


Com o propósito de reforçar a recomendação anterior, as Relatorias 
sugeriram ao IBAMA, em Brasília, a suspensão detodas as autorizações de desmatamento 
concedidas eos processos para novas autorizações que se encontrem na Gerência Executiva 
| no Estado do Maranhão, além de condicionar a emissão de novas à revitalização das já 
existentes, à efetiva averbação da reserva florestal legal à margem das matrículas dos 
imóveis rurais, e à comprovação de Licenciamento Ambiental com Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental para qualquer tamanho de área a ser explorada. 
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As Relatorias recomendaram igualmente ao IBAMA a proibição do uso de 
“correntão” no Estado do Maranhão como forma de desmatamento que provoca a 
derrubada de espécies como Bacurizeiro, Pequizeiro e Fava D'anta, por elas estarem 
diretamente ligadas ao extrativismo e à garantia da segurança alimentar e nutricional das 
populações locais. 


À Secretaria de Segurança Pública, foi recomendado máximo empenho para 
coibir toda e qualquer iniciativa que vise intimidar ou atemorizar famílias e comunidades 
de agricultores familiares e populações tradicionais residentes no Baixo Parnaíba, sendo 
grande parte destas, habitantes da região há várias gerações. Nesse sentido, as Relatorias 
apontaram como necessário a iniciativa de desarmamento da região, inclusive com a busca 
e apreensão de armas ilegais ali existentes, no intuito de inibir a continuidade das táticas 
de intimidação contra as comunidades; 


4. Impactos, avanços e desdobramentos da Missão na região do Baixo Parnaíba 


A missão foi um marco importante para a luta no Baixo Parnaíba, na medida 
em quedeu visibilidade aos problemas enfrentados pela população na região. Sem dúvida 
alguma, a Missão auxiliou a luta local e manteve coesa a mobilização social tanto para 
exigir seus direitos quanto para o monitoramento das recomendações. Durante as 
audiências que se seguiram para entrega do relatório parcial com IBAMA, Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente, Procuradoria Regional da República e Procuradoria Geral 
de Justiça do Estado, todos foram muitos receptivos e se dispuseram a compor a força- 
tarefa recomendada pelas Relatorias. Em Dezembro de 2005, a Casa Civil da Presidência 
da República, por intermédio da Subchefia de Articulação e Monitoramento, Dr.a Miriam 
Belchior, recebeu uma representação das Relatorias e das entidades do Maranhão, tendo a 
Casa Civil se comprometido a fazer gestões no sentido de uma avaliação cuidadosa das 
recomendações contidas no Relatório entregue oficialmente em final de Setembro. No 
entanto, passados todos esses meses, não houve a materialização dessas intenções em 
ações concretas. 


Do lado dos produtores de soja as ofensivas não cessaram. A novidade 
agora é a proposição de parceria com a agricultura familiar. O que podemos avaliar dessa 
nova postura dos produtores é a velha tática de cooptar lideranças, fazer algumas 
“concessões” para tentar esvaziar a luta dos trabalhadores e trabalhadoras rurais. 


Um outro agravante é que está em curso um EIA/ RIMA contratado pela 
GERDAU - Projeto de Reflorestamento de Eucalipto e Produção de Carvão Vegetal 
(Consórcio da Empresa Paineiras, Margusa e Gerdau). A área comprada/ arrendada para 
esse projeto é de 90 mil hectares e se desenvolverá nos municípios de São Benedito do Rio 
Preto, Santa Quitéria, Mata Roma, Anapurus, São Bernardo, Urbano Santos e Belágua. 
Vale ressaltar que alguns destes municípios, visitados pela Missão, já são duramente 
castigados pelos impactos da soja. A empresa contratada para elaborar o EIA/ RIMA é a 
STCP Engenharia do Paraná. 


O Fórum realizou uma reunião em setembro para leitura e discussão do 
relatório preliminar da Missão ao Baixo Parnaíba, onde foram apresentadas sugestões às 
recomendações contidas no relatório. N essemesmo dia, OIBAMA convocou uma audiência 
pública em Brejo onde o Fórum reafirmou o processo de luta e cobrou as recomendações 
dos relatores às autoridades presentes. Durante a audiência, os produtores desoja ficaram 
bastante acuados diante da proposta do IBAMA em realizar um sorteio público para 
fiscalizar cinco propriedades. M esmo acuados, a associação dos produtores desoja assumiu 
o compromisso de encaminhar cópias dos registros de todas as propriedades associadas 
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para que se proceda a fiscalização quanto à lisura no processo de compra dos imóveis, no 
cumprimento da legislação ambiental referente às A PP's e Reserva Legal. Ficou acordado 
na audiência que, caso os produtores não cumprissem no prazo de 15 dias, seria 
encaminhado um pedido de correição nos cartórios da região. 


Outra decisão importante dessa audiência foi o compromisso de se realizar 
um amplo diagnóstico sócio-ambiental na região. Mas mesmo com todos esses avanços, 
ainda não foi possível a aprovação da total suspensão dos desmatamentos até a conclusão 
do diagnóstico, conforme recomendado pdo relatório preliminar. Para encaminhar essas 
deliberações, foi eleita uma comissão composta pelo Fórum em Defesa do Baixo Parnaíba, 
STTR/ Pólo Sindical, Sindicato Rural e APACEL coordenada pelo IBAMA. 


No dia 13 de outubro o Centro de Defesa dos Direitos e Cidadania de Santa 
Quitéria e o Fórum realizaram um encontro em Santa Quitéria que reuniu mais de 50 
comunidades de inúmeros municípios e entidades, o juiz da comarca de Santa Quitéria e 
representantes do ITERMA. 


Ainda como desdobramento da missão realizada na região do Baixo 
Parnaíba - foi deliberado: representação contra a Associação dos Produtores Agrícolas do 
Cerrado Leste - APACEL por práticas de discriminação e requisição de correição nos 
cartórios das comarcas onde há indícios de irregularidades já que o prazo estabelecido na 
audiência com o IBAMA já expirou. 


Em dezembro de 2005 o Fórum em Defesa do Baixo Parnaíba, em apoio a 
iniciativa do Centro de Defesa de Santa Quitéria, realizou o Il Encontro das Comunidades 
do Baixo Parnaíba, que com a participação de aproximadamente mil participantes, 
reafirmou a luta por direitos humanos na região e pautou como um dos principais eixos 
de lutas para 2006 o monitoramento das recomendações das Relatorias Nacionais. 


Portanto, conclui-se, como principais resultados da missão, até o presente 
momento, que se aumentou a visibilidade do quadro de extensão da agroindústria da 
região como um fato que está violando os direitos humanos da população local, 
especialmente o direito humano à vida e houve um aumento da capacidade de exigir a 
realização desses direitos por parte da sociedade civil. O reforço da exigibilidadededireitos 
humanos decorreu: 


a) Da catalisação das ações de pressão política das entidades da sociedade civil e 
do próprio fórum, o quefoi ensejado pela missão. As recomendações das Relatorias 
contribuíram como um marco para as reivindicações de proteção dos direitos 
humanos dos moradores e moradoras da região que estão sendo afetadas com a 
implantação de projetos da agroindústria; 


b) Da divulgação de conceitos e princípios de direitos humanos para a população, 
para sociedade civil e para os operadores de direito; 


c) Do aumento de visibilidade dos fatos ocorridos na região, gerado pelo relatório 
preliminar e reuniões das Relatorias com autoridades federais. 


A pesar destes avanços, que são significativos, mas insuficientes para mudar 
a realidade local, os resultados da missão apontam que é fundamental que haja um forte 
monitoramento das recomendações e que haja intervenção deautoridades federais na área, 
sob pena de que se perpetue a situação alarmante de violação de direitos humanos quefoi 
identificada pelas Relatorias durante a missão. 


Missão Conjunta em 
Goiânia-GO 


28 e 29 de setembro 
de 2005 


Relatoria Nacional para o 
Direito Humano à Moradia 
Adequada 


Relatoria Nacional para os 
Direitos Humanos à 
Alimentação Adequada, à 
Água e à Terra Rural 


182. Conceber 
sistemas de 
informações 
com a 
definição de 
bases de 
dados 
relativamente 
a pessoas 
portadores de 
deficiência, à 
legislação, 
ajudas 
técnicas, 
bibliografia e 
capacitação 
na área de 
reabilitação e 
atendimento 


271. Estender a 
estados e 
municípios o 
Sistema Nacional 
de Informações 
sobre 

Deficiência — SIC 
ORDE. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


línguas brasileiras de sinais, às 
lupas, etc. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 


Considerando que o 
segmento das pessoas 
portadoras de deficiência são 
historicamente discriminadas; 
considerando ainda que este 
segmento não tem seus 
direitos essenciais atendidos 
nas políticas gerais e 
setoriais; e considerando que 
o Brasil é signatário da 
Convenção da OEA contra 
todas formas de 
discriminação contra as 
pessoas portadoras de 
deficiência, resolve: que as 
pessoas portadoras de 
deficiência são sujeitas de 
direitos e como tal deverão 
estar contemplados no 
âmbito do Sistema Nacional 
de Direitos Humanos, 
respeitadas as suas 
especificidades funcionais e 
potencialidades. 


Facilitar o acesso total ao 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta refere-se à ação Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência (SICORDE) 
do Programa de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, no âmbito dos Planos 
Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, cujo objetivo é assegurar os direitos e combater a discriminação contra 
pessoas com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. A ação trata do 
gerencimento do SICORDE, garantindo o funcionamento adequado, bem como sua descentralização e implantação em 
ambito regional. Visa a manter e ampliar a infra-estrutura física e tecnológica do sistema, garantindo um sistema 
integrado de informações, bem como descentralizado para os Estados e os municípios, com o propósito de impulsionar 
a organização da informação em âmbito regional e local, fortalecer a democratização da informação e da construção de 
uma rede nacional de cooperação. A ação tem como indicador a manutenção do sistema. O SICORDE é composto de 
acervo legislativo, dados estatísticos, artigos, estudos, temas mais procurados, lista de entidades, link para os parceiros 
e outras páginas não comerciais, relatórios de gestão, convênios celebrados etc. O sistema foi mantido normalmente ao 
longo do ano de 2007. 
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Situação das famílias sem-teto do Parque O este 
Industrial 


Lúcia M ariaM oraes 


Patrícia M enezes Cardoso 


1. Denúncia recebida e atividades da missão 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada e a 
Relatoria Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação Adequada, à Água ea Terra 
Rural realizaram uma Missão Conjunta à Goiânia nos dias 28 e 29 de setembro de 2005, 
atendendo à denúncia do Fórum deA poio eSolidariedade às Famílias Sem-Teto do Parque 
Oeste Industrial, entidade que congrega várias organizações da sociedade civil goiana, e 
da Coordenação do Movimento de Moradia da referida ocupação. A missão foi realizada 
com o apoio do Ministério Público Federal e Estadual de Goiás. 


Durante a missão, as Relatorias Nacionais visitaram o acampamento do 
Setor Grajaú, onde cerca de 1.300 famílias sem-teto foram alocadas provisoriamente pdo 
Governo do Estado de Goiás e pela Prefeitura Municipal de Goiânia, se reuniram com 
representantes do Ministério Público Federal e Estadual, com entidades representativas 
da sociedade civil goiana e com representantes do Fórum de Apoio e Solidariedade às 
Famílias Sem-Teto do Parque Oeste Industrial e do Fórum Estadual de Reforma Urbana. 


A missão foi concluída com uma Audiência Pública convocada pelas 
Relatorias Nacionais em parceria como Ministério Público Estadual, realizada no auditório 
da sede do Ministério Público do Estado de Goiás, que contou com a presença de cerca de 
100 pessoas, entre elas representantes das famílias sem-teto, representantes de entidades 
da sociedade civil e de autoridades públicas municipais (representantes da Prefeitura do 
Município de Goiânia, Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Secretaria de 
Planejamento Municipal), estaduais (representantes do Governador do Estado de Goiás e 
da Secretaria das Cidades) efederais (representantes do Ministério das Cidades, Ministério 
da Justiça, Secretaria Especial de Direitos Humanos). Durante a audiência pública foram 
apresentados documentos relevantes com estudos, denúncias e reivindicações pelas 
entidades da sociedade civil, que se encontram sob análise das Relatorias Nacionais. 
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2. Violações de direitos humanos: a situação das famílias sem-teto despejadas da 
Ocupação Sonho Real no acampamento provisório do Setor Grajaú. 


Durante a visita ao acampamento do Setor Grajaú, os Relatores Nacionais 
constataram violações decorrentes e ainda em curso devido à permanência das famílias 
sem-teto em locais de risco, onde as mesmas têm sobrevivido em condições sub-humanas 
e degradantes (Ginásios Capuava e Novo Horizonte, Acampamento Grajaú). Destacamos 
as principais violações dos direitos humanos das moradoras e moradores despejados do 
Parque Oeste Industrial verificadas pelas Relatorias Nacionais durante a missão: 


* A prática de crimes eleitorais: candidatos às eleições municipais de 2004, 
mediante falsas promessas de consolidação da ocupação da área do Parque Oeste 
Industrial, estimularam e conduziram famílias de baixa renda para a área, em alguns 
casos, inclusive, fornecendo materiais de construção, valendo-se do sonho da casa 
própria dessa população, sem garantir sua permanência no local, o efetivo 
atendimento habitacional das famílias, ou mesmo proporcionando a segurança 
necessária diante do deslocamento forçado das mesmas; 


+ A violência contra as famílias despejadas: as denominações das operações 
policiais (O peração Triunfo e O peração Inquietação) revelam a prática truculenta e 
arbitrária da polícia militar, que no ato do despejo utilizou armas defogo, torturou 
homens, mulheres e idosos, assassinou Pedro Nascimento da Silva (27 anos) e 
Wagner Silva Moreira (21 anos) e causou graves lesões corporais em Marcelo 
Henrique Ventura, que ficou paraplégico. Algumas das vítimas ainda apresentam 
marcas da violência física que sofreram na época e muitas outras ficaram marcadas 
pela violência emocional infligida pela polícia militar no ato do despejo. Até o 
presente momento não houve a responsabilização das autoridades públicas 
responsáveis, tampouco, a indenização das famílias vítimas da violência policial. 


* A destruição dos bens: No ato do despejo foram destruídas cerca de 3 mil 
habitações (de madeira, alvenaria, lona etc.) e junto com estas a quase totalidade 
dos bens e utensílios pessoais dos moradores (as), que até hoje não receberam 
qualquer indenização pelos danos materiais e morais que sofreram. Vale destacar 
queo despejo das 3.500famílias (cerca de 14.000 habitantes) foi executado em menos 
de 2 horas sem haver sido concedida às famílias a oportunidade de retirar seus 
pertences. Grande parte das pessoas residia na área há cerca de 10 meses, realizaram 
benfeitorias no local e despenderam seus recursos materiais para construir sua 
moradia e saíram apenas com a roupa do corpo. A violência foi agravada pela 
omissão de autoridades públicas federais, estaduais e municipais, que conscientes 
do conflito iminente, não impediram o despejo violento nem ofereceram alternativa 
habitacional para as famílias, dando causa a uma das mais graves violações de 
direitos humanos ocorridas no Brasil nos últimos anos. 


* A discriminação e criminalização das famílias sem-teto: omissão e 
violações cometidas pelas autoridades públicas locais e estaduais colocam em risco 
asobrevivência demilhares de famílias de baixa renda ou sem renda alguma, devido 
ao estigma e à difamação das famílias sem-teto promovidos pela grande imprensa 
goiana, quevisa criminalizar o movimento dos sem-teto do Parque Oeste Industrial. 
A discriminação sofrida pelas famílias tem graves consequências no cotidiano das 
mesmas: as pessoas não têm conseguido emprego por serem oriundas da Ocupação 
Sonho Real do Parque Oeste Industrial, o atendimento em postos desaúde e demais 
serviços públicos é diferenciado quando é necessário informar o endereço de 
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residência, há implicações no rendimento escolar e aprendizagem das crianças que 
são discriminadas por pertencerem a famílias sem-teto, etc.; 


* A absoluta precariedade das 'moradias provisórias' que expõem as 
famílias a situações degradantes e de risco: até o presente momento as providências 
tomadas pela Prefeitura Municipal de Goiânia e pelo Governo do Estado de Goiás 
apenas pioraram as condições devida das famílias sem-teto em relação às condições 
que as mesmas possuíam na área do Parque Oeste Industrial, de onde foram 
despejadas. As autoridades públicas competentes não providenciaram o 
atendimento habitacional adequado, alojando cerca de 2.500 famílias primeiramente 
em dois ginásios de esportes, onde co-habitaram cerca de 05 meses, em locais 
absolutamente insalubres e inadequados para a moradia. Durante a permanência 
das famílias nos ginásios ocorreu a morte de quatro pessoas devido às condições 
de higiene do local, entre elas, Sônia Chaves dos Santos (36 anos), Jurivê dos Santos 
(77 anos), Cristiano Reis dos Santos (28 anos). Posteriormente as famílias foram 
deslocadas para o Setor Grajaú onde as “moradias provisórias” até agora 
providenciadas pela Prefeitura Municipal de Goiânia traduzem-se em barracas 
cobertas de plástico preto, que não resistem a um dia de chuva ou vento mais forte 
e, pela exposição ao sol, a temperatura no interior das barracas alcança índices 
insuportáveis, o que tem causado diferentes tipos de doenças aos acampados (as). 
Configura-se um ambiente de absoluta insalubridade pelo tipo de material, pela 
falta de saneamento urbano, rede de esgoto sanitário, acesso a abastecimento de 
água adequado, ventilação e iluminação, o que motivou os moradores a 
improvisarem as próprias ligações para acesso à eletricidade, ficando sujeitos a 
descargas elétricas, fato frequentemente registrado. Outro agravante é a exposição 
das pessoas, em especial as crianças, ao contato direto com esgoto a céu aberto. No 
local também não há banheiros em número suficiente. A existência de apenas 12 
banheiros para as 1.300 famílias e apenas 2 pontos para tomar banho, exemplifica a 
falta de salubridade que afeta o cotidiano da vida dos acampados (as). A 
sobrevivência nessas condições degradantes e de crescente tensão foi causa de 06 
mortes: um bebê de 10 meses deidade, três moradores adultos e os bebês de A cácia 
da Silva Cruz (25 anos) que estava grávida de 08 meses, e de Maria Jaqueline 
Rodrigues da Cruz, que estava no 7º mês de gestação. 


* A alarmante situação de saúde no acampamento: onde se proliferam 
doenças de natureza endêmica ou crônica tais quais hepatite, meningite, catapora, 
sarampo, infecções dermatológicas, problemas cardíacos, etc., entre adultos ecrianças 
devido ao padrão devida sub-humano e à permanentetensão a que estão submetidas 
as famílias; 


* A situação de desnutrição das crianças do acampamento do Setor Grajaú: 
que se encontram abaixo do peso e altura esperados para a idade, evidenciada por 
pesquisa realizada por entidades ligadas ao Conselho Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional de Goiás - CONSEA-GO e pela FIAN Brasil, devido às 
condições precárias de alimentação e vida, quadro que se revela ainda mais grave 
para as crianças de 0a 02 anos deidade, especialmente diante da falta de saneamento 
básico, acesso à água de qualidade e condições insalubres das habitações (variação 
brutal de temperatura durante o dia e a noite, entre 15 graus a noite e quase 50 
graus no interior das barracas durante o dia), que agravam o risco de diarréias, 
infecções respiratórias e desidratação, que podem causar novas mortes na área, 
demandando imediata intervenção por parte do Poder Público. Além do mais, esse 
grave quadro de desnutrição que afeta quase metade da população infantil da área 
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pode levar a sequelas permanentes para o desenvolvimento físico, afetivo e mental 
dessas crianças; 


* O descumprimento do Termo de Ajuste de Conduta: firmado entre o 
Ministério Público do Estado de Goiás, o Governo do Estado de Goiás e a Prefeitura 
Municipal de Goiânia, e omissão quanto ao enfrentamento da situação emergencial 
em que se encontram as famílias despejadas; 


* A morosidade da conclusão das investigações relacionadas aos inquéritos 
civil ecriminal instaurados, a não responsabilização das autoridades competentes pelos 
crimes contra os direitos humanos e reparação das vítimas pelas violações ocorridas. 


Chama-se a atenção para o fato de que a situação de risco das famílias se 
agrava devido ao início da época de chuvas, que pode dar causa a uma previsível e 
anunciada tragédia no local, caso não sejam tomadas as medidas necessárias para o 
atendimento emergencial que garanta a segurança das famílias sem-teto nas moradias 
provisórias eo provimento de atendimento de saúde permanente, até a transferência das 
famílias para a área definitiva com adequada infra-estrutura. 


3. Principais recomendações formuladas pelas Relatorias Nacionais para o Direito 
Humano à Moradia Adequada e para os Direitos Humanos à Alimentação Adequada, 
a Agua e à Terra Rural 


Recomendações Gerais 


1. Composição de Comissão Estadual de Monitoramento das Recomendações das 
Relatorias N acionais deDH por: Ministério Público do Estado de Goiás e Ministério 
Público Federal, duas lideranças das famílias sem-teto do Parque Oeste, 
representante do Fórum de A poio às Famílias Sem-Teto do Parque Oeste, Fórum 
Estadual de Reforma Urbana, Grupo Estadual para o Direito Humano à 
Alimentação/ FESAN e Plataforma DhESC Brasil; 


2. Articular reunião do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em 
Goiânia para deliberar sobre assuntos como: proposta de federalização dos crimes 
cometidos no despejo realizado em fevereiro de 2005; encaminhamento de denúncia 
para a Comissão de M onitoramento de Violações ao Direito Humano à Alimentação 
Adequada; encaminhamento de denúncias sobre a atuação do Poder Judiciário, 
Promotorias Públicas Estaduais e Secretaria Estadual de Segurança Pública à 
Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Goiás, Ministério da Justiça (Secretaria 
de Reforma do Poder Judiciário e Secretaria Nacional de Segurança Pública) e 
Conselho Nacional de Justiça, entre outros. 


Recomendação ao Ministério Público do Estado de Goiás 


3. Recomendação ao Procurador Geral do Ministério Público do Estado de Goiás 
para dar prioridade no andamento dos inquéritos civil e criminal que visam a 
apuração da responsabilidade das autoridades públicas pelas violações de direitos 
humanos ocorridas durante o despejo da Ocupação Sonho Real e demais violações 
em ainda curso, para a punição de todos os culpados e indenização das vítimas e 
familiares das vítimas fatais pelas autoridades públicas responsáveis. 


4. Que a Promotoria de Cidadania e demais Promotorias de Justiça competentes 
intervenham, utilizando os mecanismos administrativos ejudiciais necessários para: 


- dar fim às violações dos direitos humanos dos sem-teto do Parque Oeste Industrial; 
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- quetodas as famílias acampadas no Setor Grajaú e cadastradas na ocupação sejam 
contempladas com uma moradia digna, conforme Termo de Ajustamento de 
Conduta assinado com a Promotoria de Cidadania; 


- que seja iniciado um processo de ampla discussão acerca do projeto do novo 
loteamento “Real Conquista”, da urbanização da área, do processo construtivo e 
da tecnologia das edificações com a participação efetiva de representantes das 
famílias e a garantia de que o mesmo respeite e promova os direitos humanos à 
moradia adequada, à saúde, à alimentação, à educação e ao trabalho, incluindo 
transporte coletivo de boa qualidade; 


- a realização de melhorias necessárias para transformar as atuais moradias em 
moradias dignas eseguras eintervenção física deurbanização, tais como ampliação 
significativa do número de banheiros, aumento dos pontos de abastecimento de 
água, etc; 


- a garantia de atendimento à saúde e educação no acampamento provisório (Setor 
Grajaú); 

- a garantia do provimento do direito humano à alimentação adequada através da 
distribuição de cestas básicas quando esta medida se fizer necessária; 


- que intervenha junto às três esferas de poder para a inclusão dos sem-tetos em 
políticas públicas municipais, estaduais e federais, de transferência de renda, de 
forma articulada com programas de geração de emprego e renda e qualificação 
profissional das famílias. 


Ao Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) 


5. As Relatorias Nacionais DhESC solicitam ao CDDPH quesejam tomadas todas as 
medidas necessária para que se atenda o pedido da federalização do processo de 
apuração dos responsáveis pelos crimes cometidos em razão do despejo forçado e 
indenização das famílias pelos danos materiais e morais ocorridos ao longo detodo 
o processo - e que ainda persistem; 


6. Existe forte temor de que as investigações feitas em nível estadual resultem na 
impunidade dos crimes contra os direitos humanos praticados em Goiânia, motivo 
pelo qual há um dlamor geral dos movimentos de moradia, das organizações da 
sociedade civil e de parlamentares que apóiam a luta dos sem-teto para a 
federalização das investigações. 


Ao Conselho Nacional de Justiça do Ministério da Justiça 


7. Recomenda-se ao Conselho Nacional apurar as irregularidades do presente caso 
a fim de emitir ao Poder Judiciário do Estado de Goiás e Ministério Público do 
Estado de Goiás recomendações a respeito da melhor solução para o andamento 
das investigações e providências a serem tomadas para responsabilização das 
autoridades públicas responsáveis pelas violações cometidas por ocasião do despejo 
forçado da Ocupação Sonho Real, bem como as medidas necessárias para a prevenção 
de despejos forçados no estado de Goiás. 


Ao Ministério Público Federal 


8. A apuração dos crimes eleitorais cometidos durante as eleições municipais de 
2004, mediante falsas promessas de consolidação da ocupação da área do Parque 
Oeste Industrial que induziu o adensamento da área e o agravamento do conflito. 
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9. Encaminhamento, ao Grupo de Trabalho de Comunicação do MPF, da carta do 
Fórum de A poio e Solidariedade das Famílias Sem-teto do Parque Oeste Industrial 
que denuncia que a mídia vem tratando o caso de forma discriminatória e violenta 
tornando ainda mais vulneráveis os moradores emoradoras que estão acampados(as) 
no Setor Grajaú. 


Ao Governo Federal, ao Estado de Goiás e à Prefeitura Municipal de Goiânia 


10. A imediata aquisição da área definitiva pelo Estado de Goiás e Município de 
Goiânia para o assentamento das 2.500 famílias sem-teto desalojados do Parque 
Oeste Industrial em fevereiro de 2005, conforme compromisso do Termo de 
Ajustamento de Conduta firmado em maio de 2005; 


11. A construção de unidades habitacionais de padrão adequado cujo projeto 
urbanístico e das habitações deverá ser discutido e aprovado com a comunidade 
beneficiária e com a participação da Comissão citada na primeira recomendação deste 
documento. As unidades habitacionais, devem ser financiadas pelo Ministério das 
Cidades do Governo Federal, Governo do Estado de Goiás e Prefeitura M unicipal de 
Goiânia, e serão destinadas às famílias a título gratuito, como compensação parcial 
pela destruição de suas casas e bens pessoais durante o despejo forçado. 


12. A transferência das famílias para a área definitiva deverá ser precedida pela 
implantação da infra-estrutura básica e serviços públicos - saneamento urbano, 
energia elétrica, acesso ao sistema de abastecimento de água, segurança pública, 
iluminação pública, transporte público, creche e estabelecimento de ensino público 
de qualidade, atendimento permanente de saúde - indispensável para a garantia 
do direito à moradia adequada e do direito à cidade conforme o artigo 2º inciso | da 
Lei Federal 10.257/ 2001 (Estatuto da Cidade). 


13. Recomendação à Prefeitura Municipal de Goiânia e Estado de Goiás para o 
cumprimento da Lei Federal nº 11.124/ 2005 que institui o Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social, mediante a criação do Conselho eFundo deH abitação 
de Interesse Social no âmbito municipal e estadual. 


14. Recomendação à Prefeitura Municipal de Goiânia para a elaboração de Plano 
Diretor participativo respeitando as determinações da Constituição Federal 
brasileira, prevendo os instrumentos do Estatuto da Cidade de regularização 
fundiária (como a Concessão de uso especial para fins de moradia) e indução do 
cumprimento da função social (ex. parcelamento e edificação compulsórios, IPTU 
progressivo e desapropriação sanção) e respeitando as Resoluções do Conselho 
Nacional das Cidades. 


15. Recomendação à Prefeitura Municipal de Goiânia para a demarcação da área 
definitiva de assentamento das famílias sem-teto do Parque Oeste Industrial como 
Zona Especial de Interesse Social para a realização de regularização fundiária que 
garanta adequada urbanização e titulação. 


16. Recomendação à Prefeitura Municipal de Goiânia para definição da área do 
Parque Oeste Industrial de onde as famílias sem-teto foram despejadas em fevereiro 
deste ano, que se encontra novamente vazia, como Zona Especial de Interesse Social 
para a implantação de projeto de interesse social (implantação de equipamento 
público, projeto de habitação popular) que garanta o cumprimento da função social 
do imóvel. 


17. Recomendação à Prefeitura Municipal deGoiânia para identificação eelaboração 
de mapa dos vazios urbanos da cidade de Goiânia emapa das áreas de assentamento 
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informal para a aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade, para a promoção 
de políticas de regularização fundiária, indução do cumprimento da função social 
da propriedade dos imóveis urbanos e políticas de habitação de interesse social, 
democratizando o acesso da população menos favorecida à terra urbanizada e ao 
direito à cidade. 


18. Adequação da lei orçamentária municipal à necessidade de prover política 
habitacional para a população de baixa renda e investimentos em infra-estrutura e 
serviços públicos na área definitiva de assentamento das famílias sem-teto do Parque 
Oeste Industrial. 


Recomendações Emergenciais 


19. O Estado deGoiás e Prefeitura Municipal deGoiânia deverão garantir a segurança 
e integridade física e moral dos sem-tetos até seu assentamento definitivo mediante 
as seguintes providências: 


(i) | Realização de melhorias necessárias para transformar as atuais moradias em 
moradias dignas e seguras e intervenção física de urbanização (abertura de 
caneletas, ampliação significativa do número de banheiros, aumento dos pontos 
de abastecimento de água, etc.), mediante parecer técnico aprovado pela comissão 
de monitoramento. 


(ii) Manutenção de equipes permanentes do Programa Saúde da Família no 
acampamento provisório (Setor Grajaú), com especial atenção às questões 
relacionadas ao atendimento pré-natal, promoção do aleitamento materno 
exclusivo, acompanhamento do desenvolvimento e crescimento das crianças até 
06 anos deidade, diagnóstico etratamento de verminoses, imunizações eorientação 
alimentar e nutricional. 


(iii) Promover a identificação de todas as crianças menores de 06 anos de idade 
em risco nutricional, subnutridas ou que apresentem deficiências de micro- 
nutrientes, garantindo-se a instituição de programa de reabilitação nutricional 
adequado a cada caso; 


(iv) Garantir o provimento do direito humano à alimentação adequada através 
da inclusão dos sem-tetos em políticas públicas estaduais e municipais, de 
transferência derenda, deforma articulada com programas de geração de emprego 
erenda e qualificação profissional das famílias e por meio da distribuição de cestas 
básicas quando esta medida se fizer necessária. 


(v) Atendimento psicológico ás vítimas que sofreram violência física e moral e 
que permanecem em situação de risco. 


4. Impactos observados após a realização da Missão 


A pós constatar graves violações de direitos humanos ocorridos durante o 
despejo forçado da Ocupação Sonho Real do Parque Oeste Industrial, na cidadedeGoiânia, 
realizado emfevereiro de 2005 as Rdatorias N acionais de Direitos H umanos apresentaram, 
quinze dias após a missão, um relatório preliminar com as constatações apuradas e 
recomendações formuladas às autoridades públicas competentes para a garantia dos 
direitos humanos das pessoas envolvidas no conflito. 


M ediante recomendações da Missão, as Relatorias Nacionais de Direitos 
Humanos e o Fórum de Apoio vêm fazendo um monitoramento sistemático das ações 
implementadas pelas instituições públicas e constata que a situação atual dos sem-tetos 
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pouco difere da época em que a Missão realizada há aproximadamente 04 (três) meses. 
Diante dessa realidade as Relatorias Nacionais elaboraram um relatório demonitoramento 
que foi encaminhado às autoridades responsáveis do Ministério Público do Estado de 
Goiás, Ministério Público Federal, bem como à Presidência do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) e ao Subsecretario de Direitos Humanos, Mario 
Mamede, em reunião realizada dia 06 de dezembro de 2005. 


Em linhas gerais o monitoramento identificou que as condições de vida no 
acampamento do Setor Grajaú se agravaram em relação às situações de risco à vidae à 
saúde, tendo sido observadas mais duas mortes. Além disto, verificamos que a prisão dos 
trabalhadores Américo Novais, liderança comunitária do acampamento, e Josue Pereira 
Feitosa, morador do acampamento, constituiu claramente ato arbitrário, configurando-se 
como prisões políticas, características dos regimes de exceção e parte da estratégia de 
intimidação e criminalização dos movimentos sociais. 


Quanto ao monitoramento das recomendações entregues às autoridades 
públicas no dia 12 de setembro de 2005, verifica-se até o presente momento que: 


e Quanto à atuação do Ministério Público Federal e Estadual edo CDDPH 


O Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal informaram 
que estão trabalhando na elaboração de dois Termos de Ajustamento de Conduta (TAC'S), 
um para a solução do problema emergencial têm sido tímidas e lentas, não obtendo os 
avanços concretos necessários para solucionar a situação de risco à vida e à saúde em que 
se encontram os sem-teto. 


O Ministério Público Estadual informou que está disposto a fazer uma ação 
judicial contra as administrações públicas caso seja necessário, no entanto mesmo diante 
das prisões ilegais de lideranças dos acampados não foi tomada a referida providência. 


Verifica-se a inércia do Ministério Público Estadual, e consequentemente, 
sua omissão, diante da veemente necessidade de se tomar medidas sérias e concretas para 
fazer cessar e garantir a justiciabilidade das violações em curso. Ao mesmo tempo os 
problemas vivenciados no acampamento Grajaú se intensificam, permanece jogo político 
e a omissão das autoridades públicas competentes. 


As Reatorias Nacionais em DhESCA constata a reiterada e criminosa omissão 
do poder público local (Prefeitura Municipal de Goiânia) e estadual (Estado de Goiás) quanto 
ao enfrentamento da situação emergencial em que se encontram as famílias despejadas. A 
morosidade e barganha política no tratamento do caso explicita a falta devontade política das 
autoridades que não se dedicam a equacionar o problema de uma forma ágil e eficaz. 


e Quanto à averiguação da adequação do encaminhamento dos inquéritos civil e 
criminal ea priorização de seu andamento 


Não obtivemos informações oficiais sobre os andamentos dos processos. É 
explicita a manipulação dos instrumentos dos inquéritos civil e criminal, pela prisão dos 
trabalhadores Américo Novais, que teve sua prisão decretada pela terceira vez, e a de 
Josue Pereira Feitosa, indiciado como o autor do disparo que atingiu o militar. Os sem- 
tetos tiveram prisão decretada arbitrariamente pelo delegado Valdir Soares, 
independentemente da existência de indícios de materialidade das supostas acusações. 


O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás negou liminar ao habeas corpus 
impetrado para obtenção da liberdade dos sem-tetos presos arbitrariamente, confirmando 
a tese da parcialidade do Poder Judiciário do Estado de Goiás ea tentativa de criminalizar 
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o movimento dos sem-teto. Em 07 denovembro de 2005, Américo Novaes conseguiu liminar 
em habeas corpus, concedido pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (ST)) Nilson 
Naves, que também foi estendida a Josuel Feitosa. Ambos poderão responder o inquérito 
e ação penal em liberdade. 


No dia 10 de novembro realizou-se na Câmara municipal de Goiânia uma 
reunião como Deputado Federal João Alfredo, na oportunidade representando a Deputada 
lriny Lopes, presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados para ouvir depoimento dos sem-teto do acampamento do Setor Grajaú que 
vêm sofrendo ameaças. Pesam, ainda, suspeitas deque as testemunhas estão sendo coagidas 
pelas autoridades policiais para incriminar as lideranças do movimento, no sentido 
satisfazer uma vontade política dessas autoridades como forma de compensar o 
indiciamento de alguns poucos policiais militares pelas mortes, lesões corporais etorturas 
praticadas durante a desocupação do Parque Oeste. 


« Quanto à aquisição da área definitiva pelo Município deGoiânia, Estado deGoiás 
e Governo Federal para o assentamento das 2.500 famílias despejadass do Parque 
O este Industrial em fevereiro de 2005. 


No dia 04 de outubro, a Prefeitura Municipal de Goiânia e o Governo do 
Estado de Goiás informaram à coordenação do movimento dos sem-teto que ambos 
efetuaram o depósito em juízo dos recursos financeiros referentes ao pagamento da 
desapropriação do terreno. O representante da Prefeitura Municipal de Goiânia ficou de 
encaminhar o documento de Imissão de Posse assim que ficar pronto, compromisso que, 
passados quase 04 (quatro) meses ainda não foi feito. Segundo informações, o proprietário 
questionou judicialmente o valor pago pela área, e essa ação poderá prejudicar o 
recebimento dos recursos financeiros a serem repassados pelo Governo Federal para a 
construção das unidades habitacionais, vez quea Caixa Econômica Federal exigea escritura 
do terreno para liberação dos recursos. 


« Quanto à construção de unidades habitacionais de padrão adequado, urbanização 
da área definitiva de assentamento das famílias despejadas e sua participação na 
tomada de decisão relacionada ao projeto urbanístico da área definitiva 


Embora a Prefeitura Municipal de Goiânia já tenha divulgado o projeto 
urbanístico na imprensa local, o mesmo ainda não foi apresentado ao movimento dos 
sem-teto do Parque Oeste Industrial e à comissão de monitoramento para discussão e 
aprovação dos projetos urbanístico e arquitetônico. Em visita área no dia 20 denovembro, 
a Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada constatou que o 
loteamento está em implantação, de acordo com a firma contratada para execução das 
obras (abertura das vias, demarcação das quadras e lotes) os serviços deveriam ser 
finalizados até o dia 10 de dezembro. 


A superintendência regional da Caixa Econômica Federal, no dia 22 de 
novembro, informou à coordenação do movimento e à Relatoria Nacional para o Direito 
H umano à Moradia Adequada que ainda não recebeu oficialmente qualquer solicitação para 
repasse de recursos financeiros e que sequer foi apresentado qualquer projeto urbanístico, 
arquitetônico e social para análise. Isso poderá acarretar atraso para recebimento dos recursos 
financeiros, já previsto no orçamento deste ano do Ministério das Cidades. Vale lembrar que 
no dia 17 de agosto de 2005, o atual Ministro das Cidades fez uma visita ao acampamento do 
Setor Grajaú. Na oportunidade o Ministro das Cidades eiterou o compromisso de repasse de 
R$ 18,7 milhões para a construção de 2,5 mil casas aos sem-tetos, destinando R$ 7,5 mil 
para cada moradia. 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
Sistema de informação, 
respeitando as diferenças na 
comunicação. 


272. Apoiar IX Conferência Nacional dos 
programas de Direitos Humanos - Propostas 
tratamentos aprovadas em Plenário: 
alternativos à Pessoas com Deficiência e 
internação de Surdos A 

pessoas Que seja garantida a 
portadoras de distribuição de medicamento 
deficiência de uso continuo e O 
mental e . : 
portadores de atendimento dos idosos e 
condutas típicas | portadores de deficiência pelo 
- autismo. SUS, pelo Ministério da 


Saúde e Secretarias 


Estaduais e Municipais de 
Saúde, sob o monitoramento 
dos Conselhos Nacional e 
Estadual e da Sociedade Civil 
organizada. 


180. Formular | 273. Apoiar SITUAÇÃO ATUAL: Não foram encontradas informações a respeito do cumprimento específico desta meta, ou seja, 
programa de programas de sobre a existência de programas de educação profissional para pessoas com deficiência. Entretanto, o Ministério da 
educação para | educação Educação, por meio da Secretaria de Educação Especial (SEESP/MEC) é responsável por uma série de ações de 
pessoas profissional para Educação Especial, no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Educação Especial (PPAs 2004-2007 e 2008- 
portadoras de | pessoas 2011) com o objetivo de assegurar, aos alunos com necessidades educacionais especiais, as condições de acesso e 
deficiência. portadoras de permanência com qualidade na educação brasileira, na perspectiva de impulsionar e fortalecer o atendimento desses 

deficiência. alunos em classes comuns da rede regular de ensino e de garantir a eles o atendimento educacional especializado. O 

Programa é formado pelas seguintes ações: 


Construindo a Inclusão na Educação Infantil; 

Programa Educação inclusiva: direito à diversidade. 
Programas Interiorizando Braille e Interiorizando Libras; 
Programa de Informática na Educação Especial - PROINESP; 
Projeto Salas de Recursos Multifuncionais; 
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O Governo do Estado de Goiás informou informalmente que o recurso 
financeiro, previsto para o Programa do Cheque Moradia (R$5.000,00 por família) está 
disponível para a construção das casas definitivas. Faz necessário que está informação 
seja passada por escrito e oficialmente para a coordenação do movimento, para o Fórum 
de Apoio e para a Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequado para 
acompanhamento e fiscalização da aplicação do mesmo. É importante que esse recurso 
seja empenhando imediatamente para garantir sua aplicação na construção das unidades 
habitacionais para os sem-teto do Parque Oeste Industrial, conforme Termo de Ajuste de 
Conduta assinado no dia 10 de maio de 2005 pelo Ministério Público Estadual, 
representantes do Estado de Goiás, Prefeitura Municipal de Goiânia, representantes do 
movimento dos sem-teto e Ministério Público Federal. 


A Constituição Federal Brasileira estabelece o Direito à Moradia como um 
direito social do cidadão (artigo 6%). O Estado, por meio de execução de políticas públicas 
habitacionais, deve coibir o retrocesso desse direito, garantindo ações políticas de promoção 
e proteção do mesmo. O direito à moradia é reconhecido em declarações e tratados 
internacionais dos quais o Estado brasileiro ésignatário. Entre outros, destacam a Declaração 
Universal de Direitos Humanos de 1948 (artigo, XXV, item 1.), o Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 (artigo V) e outros. 


Realçamos a importância dessas recomendações para urbanização e 
regularização fundiária do loteamento “Real Conquista” (nome escolhido, em plebiscito 
pelos moradores do acampamento do Setor Grajaú) que irá abrigar as famílias dos sem- 
tetos da Ocupação Sonho Real no Parque Oeste Industrial. 


Missão na Paraíba Relatoria Nacional para o 
Direito Humano à Saúde 
15, 16 e 17 de 
Agosto de 2005 


M ortalidadeM aterna 


Clair Castilhos Coelho 


SimoneVieira da Cruz 


1. Apresentação 


Segundo preconiza a Constituição da República Federativa do Brasil, de 
1988, seção |I, Da Saúde, art. 196: 


“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Saúde utiliza como base 
conceitual a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ostratados, protocolos, 
plataformas de ação e convenções internacionais das quais o Brasil ésignatário eas normas 
jurídicas brasileiras e prioriza seu trabalho na investigação e monitoramento das denúncias 
de violação ao direito humano à saúde. 


Atualmente, pensar a situação do direito humano à saúde no Brasil remete 
à necessidade de investigar a questão do acesso e da humanização no Sistema Único de 
Saúde (SUS), uma vez que no atendimento prestado pelo SUS e pela rede privada 
conveniada verificam-se casos expressivos de violações do direito humano à saúde. 


No ano de 2005, a Rdatoria Nacional para o Direito Humano à Saúde realizou 
uma missão ao estado da Paraíba onde, prioritariamente, investigou casos específicos de 
mortalidade materna. Essa situação se torna emblemática na medida em que ocorreram seis 
casos de morte materna dedarada após entrada em hospitais e maternidades públicas do 
Sistema Único de Saúde (SUS) somenteno município de)oão Pessoa, em um qurto período de 
tempo, entreos dias 26 de maio e 19 dejunho de 2005. Os casos chamam a atenção da sociedade 
quando verificamos que foram violados os direitos à vida e à saúde e ferindo o principio da 
igualdade quando se trata apenas de mortes de mulheres, jovens, com idade entre 15 e 30 
anos, negras ou pardas e nível sócio-econômico baixo. 
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2. Marcos Normativos Nacionais e Internacionais 


Importante destacar quea partir da Conferência Internacional de População 
em Desenvolvimento - Cairo 1994, um novo paradigma internacional foi introduzido em 
relação à população em desenvolvimento na perspectiva das violações dos direitos 
humanos no campo da reprodução. A Conferência preocupou-se com a liberdade de 
homens e mulheres para um planejamento reprodutivo democrático e autônomo. 


O Plano de Ação de Cairo foi fortalecido em 1995 com a IV Conferência 
Mundial da Mulher realizado em Pequim, legitimando, através dedocumentos de consenso 
internacional, o conceito de direitos reprodutivos, estabelecendo bases para um novo 
modelo de intervenção na saúde reprodutiva, levando-se em conta os direitos humanos. 
Logicamente que esta linha seguiu-se devido aos princípios internacionais já firmados em 
relação à universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos, 
tratando-se os direitos sexuais e direitos reprodutivos globalmente e com igualdade, de 
forma justa e equitativa, ou seja, de acordo com a diversidade e especificidades existentes. 


N essa ótica, determinados sujeitos de direitos ou determinadas violações 
exigem uma resposta específica e diferenciada. Exatamente por isso a incorporação da 
perspectiva de gênero permite a compreensão de que homens e mulheres têm necessidades 
e interesses diferenciados, devido a características específicas, como a reprodução, a 
mortalidade materna, o aborto, entre outros temas. 


A equidade de gênero é uma questão central para a efetividade dos direitos 
sexuais e direitos reprodutivos, pois as desigualdades observadas em relação às mulheres no 
acesso à saúde e a violência a que são submetidas são indicadores de ausência de dadania e 
consequentemente de questões que afetam na titularidade dos direitos das mulheres, 


É possíva, diantedesse quadro, apontar graveviolação ao direito fundamental 
asaúde, considerado como “direito detodos e dever do Estado” (art. 196, CF/ 88). Defato, quando 
se fala em direito à saúde, estão obviamente envolvidos também a higidez e o bem-estar 
psíquico da pessoa humana. De acordo com o conceito adotado pela Organização M undial da 
Saúde, de aceitação universal, “saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, enão 
apenas a ausência de doença ou enfermidade” (Preâmbulo do ato fundador da OMS, assinado em 22 
de julho de 1946 por 61 Estados, dentre os quais o Brasil). 


O direito à saúde, nos termos do ditado constitucional, rege-se pelo 
princípio do “atendimento integral” (art. 198, inciso II). De acordo com este princípio, o 
Estado, através do Sistema Único de Saúde, deve assegurar os tratamentos e 
procedimentos necessários a todos os agravos à saúde humana. Concretizando o 
referido mandamento constitucional, o art. 72, inciso IV, da Lei 8.080/ 90, definiu como 
princípio do Sistema Unico de Saúde “a integralidade de assistência, entendida como um 
conjunto articulado econtínuo das ações eserviços preventivos ecurativos, individuais ecoletivos, 
exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema”. 


3. Denúncia recebida pela Relatoria Nacional para o Direito Humano à Saúde 


A Relatoria de Direito Humano à Saúde recebeu e, após análise, acolheu a 
denúncia de violação do direito humano à saúde em casos de morte materna ocorridos na 
Paraíba, encaminhada pela Rede Feminista de Saúde. A partir dos fatos relatados pela 
Regional da Rede Feminista de Saúde da Paraíba e da avaliação dos dados e informações 
originários do Comitê Estadual de Morte Materna, dos Termos de Ajuste de Conduta, da 
Coordenação de Vigilância Epidemiológica do Estado, a Relatoria Nacional concluiu que 
restou evidenciada a gravidade da situação denunciada. 
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Diante disso, a Missão foi organizada e realizada com o apoio e suporte 
local do movimento feminista e de mulheres articuladas pela Regional da Rede de Saúde 
da Paraíba. A partir desses contatos, a Relatoria Nacional agendou visitas e audiências 
entre os dias 15 e 17 de agosto de 2005, cumprindo, juntamente com a parceria da Regional 
da Rede Feminista de Saúde no estado da Paraíba, uma agenda que contemplou órgãos 
públicos diretamente relacionados com a situação, como Secretarias Municipal e Estadual 
da Saúde, Ministério Público Federal e as maternidades nas quais ocorreram os óbitos. 


Os casos de morte materna vinham ocorrendo no estado desde agosto de 2004 
segundo informações apuradas. Segundo depoimentos colhidos pela Reatoria Nacional, em 
agosto de 2004, uma jovem chamada Elizabete, residente em Santa Rita - município próximo 
deJoão Pessoa, morreu em decorrência de complicações da gravidez na maternidade Instituto 
Cândida Vargas em João Pessoa. Dentre as diversas complicações que Elizabete teve, seu 
quadro de saúde se agravou e naquela noite não existia um leito vago nos hospitais da rede 
pública para acolhê-la e a rede privada se negou a atendêla. Elizabete morreu. 


Elizabete foi uma das vítimas que, em 2004, morreram na capital paraibana 
em decorrência da gravidez. O que a diferenciou e deu visibilidade ao seu caso foi a ação 
da Rede Feminista de Saúde no caso. Sua morte foi denunciada pela Regional da Rede e 
suas ações chamaram a atenção da imprensa e da sociedade depois da morte de Elizabete. 
Houve uma mobilização na frente da maternidade onde ocorreu a morte de Elisabete e 
outra morte trinta dias depois, e diante da sede da Secretaria Municipal de Saúde. Esses 
atos obtiveram repercussão, sensibilizando além da imprensa que noticiou, também o 
Ministério Público Federal que determinou a assinatura deum Termo de AjustedeConduta 
- TAC (1) pelo município de João Pessoa e pelo Estado da Paraíba em março de 2005. 


4. Atividades realizadas durante a Missão 


Foram realizadas audiências com autoridades públicas e organizações da 
sociedade civil local locais, visitas a hospitais e maternidades, além da visita a familiares 
de uma das vitimas. A Relatoria Nacional entendeu que, diante da gravidade dos casos de 
mortalidade materna ocorridos no estado da Paraíba, seria necessário confrontar gestores 
e autoridades públicas competentes para apurar a responsabilidade pelos fatos ocorridos. 


4.1. Maternidade Cândida Vargas 


A equipe informa que a Maternidade Cândida Vargas, localizada em João 
Pessoa, é a maior do estado da Paraíba, sendo que, das que estão localizadas na capital, é 
a que mais recebe pacientes de outros municípios. Segundo os gestores municipais, cerca 
de 60% das mulheres atendidas nessa maternidade são oriundas de outros municípios. 
Esse seria um dos fatores - segundo a equipe hospitalar - que contribuiu para que a 
instituição fosse uma das que mais tivera mortes maternas. Na ocasião as representantes 
da Rede Feminista de Saúde solicitaram informações sobre a questão dos leitos de UTI 
(Unidade de Tratamento Intensivo) a serem criados na cidade e em especial nesta 
Maternidade. A direção da Maternidade informou que a criação dos referidos leitos já 
estava aprovada pela gestão municipal, quea licitação já haviasido realizada, queo projeto 
de reforma para abrigar esses leitos estavam encaminhados e afirmou que esperava para 
final do ano de 2005 o pleno funcionamento de oito leitos de UTI Materna. Em seguida foi 
apresentada a estrutura física da Maternidade. 


4.2. Ministério Público Federal 


Coube a Rede Feminista Regional da Paraíba, enquanto instância de 
controle social, entre outros parceiros, fazer o monitoramento do Termo de Ajuste de 
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Conduta. Diante das seis mortes maternas ocorridas entre 26 de maio e 19 de junho e 
tendo, na ocasião, passado mais de 90 (noventa) dias da sua assinatura sem quea Regional 
da Rede Feminista tivesse sido informada sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos, 
iniciou-se uma ação de monitoramento, questionando quais as ações incluídas nos TAC 
estavam sendo implementadas, seja no âmbito do estado ou municipal. Foram enviadas 
cartas com esses questionamentos às Secretarias Estadual eM unicipal deSaúde com cópias 
para o Prefeito deJoão Pessoa e para o Governador do Estado, etambém para o Ministério 
Público Federal, que convocou todos os envolvidos para uma audiência no dia 15 de 
agosto, para a Secretaria Nacional da Rede Feminista de Saúde, para a Comissão N acional 
de Monitoramento da Implantação do Pacto de Redução da Mortalidade Materna e 
Neonatal, para a Coordenadoria Municipal da Mulher e para Comissão Nacional de 
Mortalidade Materna. 


Comafinalidadede checar o cumprimento do Termo de Ajustede Conduta 
assinado pelo município de João Pessoa e pelo estado da Paraíba em março de 2005, foi 
realizada uma audiência no dia 15 de agosto de 2005 na sede do Ministério Público Federal 
em João Pessoa, que contou com a presença da Relatoria. 


A referida audiência no Ministério Público Federal iniciou-se com a discussão 
do TAC. O Procurador de) ustiça fez a leitura detodos os itens e em seguida a Diretoria de 
Vigilância à Saúde da SMS/ João Pessoa apresentou as ações desenvolvidas e/ ou as razões 
para o não cumprimento das mesmas, nesse caso solicitando ampliação do prazo. 


Na sequência, o Procurador de Justiça apresentou os itens destinados ao 
cumprimento pela gestão estadual representada naquele momento pela, Coordenadora 
de Promoção da Saúde da Mulher, Criança e Adolescente. Foi explicado queo não havia 
sido implementado e os motivos e houve a solicitação de novos prazos. O discurso da 
representante da gestão estadual suscitou várias críticas por parte das representações do 
movimento social local presente, sendo que a crítica mais gravefoi o fato da gestão não ter 
apresentado ainda um plano emergencial para o enfrentamento das mortes maternas que 
continuavam ocorrendo. O Procurador de Justiça concedeu um novo prazo para que as 
gestões municipais e estaduais apresentassem um plano emergencial. 


4.3. Secretaria Estadual da Saúde 


No dia 16 de agosto de 2005, A Relatoria realizou um encontro com o 
Secretário de Saúde na sede da Secretaria Estadual de Saúde. O Secretario de Saúde 
informou à Relatoria que a Paraíba é um dos sete ou oito estados que estão com a Atenção 
Básica Municipalizada, que tem noção das deficiências do PSF (Programa de Saúde da 
Família), que as falhas não são poucas, mas, segundo, ele, não são exageradamente muitas. 
O Secretário de Saúde afirmou que trabalhando em equipe, e sem buscar responsáveis ou 
culpados, sua equipe quer buscar a solução para a situação apresentada. 


Especificamente nos casos de morte materna ocorridos na Paraíba, a equipe 
da Secretaria Estadual de Saúde se propôs a identificar os casos, alertar os municípios 
para o que está ocorrendo, trabalhar com os mesmos para que esses apurem os casos. Foi 
estabelecido o compromisso de apurar o que está ocorrendo construindo parcerias com os 
municípios do Estado. A criação da Rede Estadual de Assistência ao Alto Risco, com o 
Pacto de Redução da Mortalidade, que teria verba oriunda do Ministério da Saúde para 
Criação das Redes Estaduais de Gestação de Alto Risco foi sugerida. 


A equipe da Secretaria Estadual de Saúde completou que são emergenciais 
o acompanhamento dos casos e a atuação por meio de ações estratégicas de 
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acompanhamento efetivo não só da rede básica, mas, sobretudo, da rede de referência: 
mulheres, jovens, negras e pobres. 


4.4. Hospital Universitário 


Em reunião com a equipe técnica do Hospital Universitário, localizado em 
João Pessoas, foi exposto que há um problema grave na base, que é a questão da promoção 
da saúde. O Diretor do Hospital diz que há um movimento de redefinição dos perfis dos 
hospitais, urgências e emergências da capital paraibana. Atualmente o estado da Paraíba 
possui apenas dois hospitais de emergência. 


O Hospital Universitário ficou desobrigado do atendimento de urgência e 
emergência, pois não possui pronto-socorro. Na prática, o Hospital Universitário passa a 
integrar a rede na média e alta complexidade. 


A Relatoria ouviu a explicação de que a paciente que morreu na 
maternidadedo Hospital Universitário tinha histórico defebre reumática. A pacientesofria 
de anemia falciforme, mas a equipe informa que não restou caracterizada a necessidade 
de maiores cuidados com a paciente e que havia ficado agendado o retorno da mesma ao 
ambulatório, porém quando esta retornou, apresentou quadro de agitação psicomotora, 
que suscitou a intervenção de um médico neurologista e a internação da paciente na 
Unidade de Tratamento Intensivo onde permaneceu por 30 dias até vir a falecer. 


4.5. Hospital Distrital do Município de Pedras de Fogo 


A Reatoria apurou quehouve duas mortes de pacientes do Hospital Distrital 
de Pedras de Fogo, um caso de pré-eclâmpsia e outro de descolamento de placenta. 
Segundo a equipe do Hospital, mesmo sem possuir condições estruturais mais adequadas 
são atendidos inclusive casos de cesariana no local. 


A deficiência na atenção básica, principalmente para as mulheres foi um dos 
focos da investigação da Relatoria. A equipe do hospital informou quetodas as duas pacientes 
que morreram no Hospital de Pedras de Fogo eram oriundas do município deJuripiranga. 


O Hospital criou uma comissão composta por funcionários da área desaúde 
e da área administrativa para apurar os casos de morte materna, os familiares das vítimas 
têm liberdade de participação na investigação. No entanto, as condições a quesão submetidas 
as mulheres nesse hospital são bastante precárias, sendo que na instituição são atendidos 
inclusive casos de cesariana, apesar da mesma não possuir instalações adequadas para tal 
procedimento. Não obstante a precariedade das condições físicas do Hospital, a equipe de 
saúde parece ser qualificada e comprometida com o trabalho que executa. 


4.6. Secretaria Municipal de Saúde de Juripiranga 


A Secretária Municipal de Saúde informou que as duas mortes maternas 
ocorridas no município foram de mulheres que estavam no 8º mês de gestação. O município 
não possui hospital, apenas Unidades Básicas de Saúde, e possui apenas uma única 
ambulância. A Secretária afirmou que todos os registros de saúde foram apagados pela 
administração anterior. 


Existem quatro equipes de PSF na cidade com médico, enfermeira, auxiliar 
de enfermagem e dentista, além dos agentes comunitários. 


Foi relatado que as vítimas realizavam regularmenteo pré-natal, equenunca 
apresentaram nenhum problema, apenas uma das mulheres, certa vez, apresentou 
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sangramento pelo nariz. Ambas as vítimas estavam grávidas do primeiro filho/ a, eram 
jovens, solteiras e residiam com a família. 


Observou-se que o PSF está em fase de reestruturação no município de 
Juripiranga, pois todas as quatro equipes foram desmanchadas e foram contratados novos 
profissionais na atual gestão. 


A rede municipal de saúde é muito precária, não existe sequer um hospital 
ou pronto-atendimento no município. A gestão municipal demonstrou não ter 
comprometimento com a situação de precariedade de atendimento à saúde da população 
local e pela vida das mulheres que morreram vítimas da inexistência de um atendimento 
adequado. Também foi observado que a administração é inexperiente e despreparada 
diante dos graves acontecimentos. 


4.7. Maternidade Frei Damião 


No caso da morte ocorrida na maternidade Frei Damião, localizado em João 
Pessoa, a paciente já chegou morta ao local. Foi informado que os Comitês de Mortalidade 
Materna estão verificando as condições de transporte às quais a paciente se submeteu 
para chegar até a M aternidade, pois não existe ambulância para o transporte das pacientes. 
De cada 100 atendimentos na Maternidade, 47 são de pacientes provenientes de outros 
municípios. A Maternidade realiza em média 300 partos por mês e está em processo de 
reforma para ampliação do espaço físico, quantidade de leitos e ampliação para 02 
Unidades de Tratamento Intensivo. A Maternidade Frei Damião está em processo de 
municipalização, mas até o momento ainda estava vinculada ao Governo estadual. 


M esmo com o falecimento da parturiente, a mesmafoi levada com urgência 
para mesa de cirurgia e foi realizado o procedimento de cesariana. O bebê ficou durante 
três dias internado em estado grave e veio a falecer. 


A Maternidade, em termos de estrutura física e recursos humanos, pode 
ser considerada de grande porte, por outro lado, a equipe apresenta-se excessivamente 
formal e impessoal. 


4.8. Maternidade Santa Maria 


O Complexo Santa Maria, em João Pessoa, é uma maternidade de baixa 
complexidade e que durante seus nove anos de existência só teve registro de única morte 
materna, há sete anos atrás. Durante a reunião realizada pela Relatoria para conhecer o 
funcionamento da instituição, foi pedido para que a Diretora fizesse uma avaliação das 
razões das mortes maternas recentes na Paraíba. Novamente foram ressaltados a 
precariedade das ações básicas de saúde, a má qualidade do atendimento do pré-natal eo 
“estrangulamento” do serviço na capital paraibana em virtude da sobrecarga de pacientes 
oriundas das cidades circunvizinhas e do interior que tem extrapolado os números 
previstos nos pactos intermunicipais. 


As instalações da M aternidade Santa Maria não foram visitadas em virtude 
do esgotamento do tempo. 


4.9. Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa 


Em visita realizada na Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa, a 
equipe que se reuniu com a Relatoria identificou que não é somente a necessidade de 
infra-estrutura, mas de capacitação de profissionais médicos. A gestão municipal mantém 
180 equipes de saúde da família, que foram implantadas de maneira quantitativa, sem 
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pensar na qualidade dos serviços prestados e na formação dos profissionais contratados. 
A equipe da Secretaria de Saúde informou antes da atual administração os programas de 
saúde se encontravam parados e que até então não trabalhavam com pré-natal de risco e 
alto risco. Existem indicadores de saúde muito baixos no município e estão estreitamente 
relcionados a questões como falta de saneamento básico. 


5. Visita a familiares de uma das vítimas 


Uma casa simples, de tijolos, sem reboco. Na entrada um quadro com os dizeres: 


“ Dizem queo ferro éforte 

M as o fogo derrete o ferro 

Dizem que o fogo é forte 

M as a água apaga o fogo 

Dizem que a água éforte 

Mas o vento espalha a água 
Dizem queo vento éforte 

M as a montanha espalha o vento 
Dizem que a montanha é forte 

M as o homem derruba a montanha 
Dizem que o homem éforte 

M as a morte vence o homem 
Dizem que a morte é forte 

M as Jesus Cristo venceu a morte.” 


No dia 17 de agosto de 2005, a Relatoria realizou uma visita aos familiares 
deJúlia, 43 anos, negra, sétima vítima de morte materna no estado da Paraíba em um curto 
período de tempo. 


Ao entrarmos na casa nos deparamos com Maria de Lurdes, irmã da vítima, 
com o pequeno órfão no colo, cabeça baixa, dando mamadeira para o bebê. N os apresentamos 
elogo Maria de Lurdes falou que a irmã faleceu por falta de assistência médica. 


Maria de Lurdes relatou que chegou na Maternidade Frei Damião com 
a irmã às 6:00h, querealizaram o parto (cesariana) às 10:00h, eque somentetransferiram 
a paciente para a enfermaria às 13:00h. Durante esse período Júlia permaneceu na sala 
de recuperação. O parto ocorreu em um sábado e nesse período, entre as 10:00 h e 
13:00 h, o hospital informou que não havia leito disponível. Maria de Lurdes informou 
que a irmã passou bem durante o parto, e que das 13:00 h às 18:00 h não houve 
assistência médica adequada, somente a enfermeira media sua pressão vez por outra. 
Quando era questionada por Maria de Lurdes sobre o estado de saúde da irmã a 
enfermeira informava que a mesma estava com pressão arterial normal e que corria 
tudo normalmente. 


Lurdes relatou ainda que Júlia queixou-se de azia e ela solicitou um 
comprimido, logo que ela saiu da sala a irmã começou a se sentiu mal, ela retornou e 
então chamou a enfermeira informando quesua irmã esta “sufocando”, a enfermeira então 
disse que era para Júlia respirar fundo, que “não era nada”. 


Percebendo que não era normal o que a irmã estava passando, Lurdes 
se desesperou e procurou um médico nos corredores da Maternidade que pudesse 
atender Júlia naquele momento, sendo friamente atendida. Quando finalmente um 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


e Programa Nacional do Livro Didático - Braille; 
e Programa de Apoio à Educação Especial (Proesp). 


O programa se justifica pelo fato de que mais de 90% da matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais 
concentram-se nos níveis mais elementares de ensino, o que indica que a falta de atendimento educacional 
especializado nos demais níveis pode criar obstáculos à perspectiva de progresso nos estudos a que todo aluno tem 
direito. Ressalte-se que, dos 65,4% dos alunos com necessidades especiais matriculados no ensino fundamental, 
somente 1,5% chegam ao ensino médio e somente 7,3% têm acesso à educação profissional. Ademais, de 174,9 mil 
escolas públicas da educação básica, 12,8% já possuem dependências e vias adequadas aos alunos com necessidades 
educacionais especiais. Em 2002, eram apenas 3,6%. 


São indicadores do Programa: 

1. Taxa de Prevalência da Educação Inclusiva nos Municípios Brasileiros 

Foi apurado um índice de 57%, ultrapassando os 50% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e municipais 
de formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com necessidades 


educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. As ações foram realizadas 
em 144 Municípios-pólo, abrangendo uma área formada por 4.224 cidades. 


2. Taxa de Qualificação Docente para Atendimento de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na 
Educação Básica 

Um fator que interferiu nos cálculos desse indicador foi o crescimento significativo no número de professores na 
educação básica (19% entre 2003 e 2006). Assim permanece uma baixa representação percentual dos professores com 
formação para atendimento de alunos com necessidades especiais (1,3 em 2003 para 2,1 em 2006), quando se 
considera o total de docentes da educação básica. 

3. Taxa de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais em Classes Comuns de Escolas 
Regulares na Educação Básica 

Foi atingido um índice de 46,4%, superando os 39% previstos para 2006. O avanço demonstrado reflete o apoio dado 
aos sistemas de ensino, possibilitando sua organização para promoção da inclusão educacional. 

4. Taxa de Escolas Públicas da Educação Básica com Acessibilidade Física 

Foi atingido um índice de 12,8%, superando os 10,5% previstos para 2006, refletido pela ação de Apoio à Adequação 
de Prédios Escolares para a Educação Especial. 

5. Taxa de Municípios com Matrícula na Educação Especial 

Foi atingido um índice de 89%, superando o índice de 81% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com 
o desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e 
municipais de formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. 

6. Índice de Acesso à Educação Básica 

Foi atingido um índice de 39%, superando os 38,4% previstos para 2006. O crescente aumento no número de 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais na rede pública de ensino é resultado da atuação 
desenvolvida no âmbito da organização dos sistemas de ensino, impulsionado pela Secretaria de Educação Especial 
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médico se encaminhou para leito ondejúlia se encontrava para prestar-lhe assistência, 
já era tarde. O médico saiu da sala onde atendia Júlia e se dirigiu a Maria de Lurdes 
que perguntou: “e então Doutor?”. E ele respondeu, de maneira mais fria e rude, “foi 
a Óbito, foi a óbito”. 

Maria de Lurdes narrou que a Maternidade não se responsabilizou pela 
morte de Júlia e a família não recebeu qualquer indenização. 


Júlia era casada há sete anos e trabalhava como auxiliar de serviços gerais 
em um buffet defestas, deixou além do bebê recém-nascido, mais filho de 6 anos emarido, 
que trabalha em uma fábrica de isopor no Distrito Industrial deJoão Pessoa. 


Júlia residia em João Pessoa há 18 anos, até se casar morava na casa da 
irmã, o endereço informado ao hospital foi o da casa da própria vítima, contudo a 
M aternidade alega que Júlia não residia no Município e que estaria visitando parentes. 


O marido, homem simples e trabalhador, diz em tom melancólico que um 
dos fatos de maior relevância no caso é que a paciente queixou-se de um problema e não 
teve o atendimento médico esperado. 


Na pequena casa de Maria de Lurdes, encontra-setodo o enxoval de Bruno, 
preparado por Júlia. Ao final de nossa visita, o marido comenta: “não há dinheiro que 
pague a perda”, enos mostra com saudade uma foto de Júlia, carregada na carteira. 


6. Participação da Relatoria em Audiência Pública 


A Relatora Nacional para o Direito Humano à Saúde foi convidada para 
participar de uma Sessão Especial na Assembléia Legislativa da Paraíba, através do 
Deputado Estadual Frei Anastácio (PT), no dia 24 de outubro de 2005, a fim de apresentar 
as recomendações referentes à Missão realizada nos dias 15, 16 e 17 de agosto de 2005 no 
estado da Paraíba, para investigar os casos de mortalidade materna ocorridos na capital 
João Pessoa e municípios vizinhos. 


A mesa foi composta pela Relatora Nacional, representantes da Rede Feminista de 
Saúde, das Secretarias Municipal e Estadual de Saúde e dos Comitês Municipal e 
Estadual de Morte Materna. A audiência tornou-se um momento de confronto, mas 
também foi possíva torná-lo propositivo, poistodos os presentes se comprometeram 
a lutar pelo total cumprimento do TAC (Termo de Ajuste de Conduta) e incorporar 
as recomendações da Relatoria. Além disso: 


* O Deputado proponente se comprometeu a encaminhar na Assembléia 
Legislativa solicitação de apuração de responsabilidades; 


* A deputada Irãe Lucena (PMDB) apresentou projeto de lei instituindo a 
semana de 28 de maio a 03 junho como a “Semana de Prevenção da Morte 
Materna na Paraíba”; 


* Foi sugerido também quefosse instituída a doação deleite materno aos filhos 
das vítimas de morte materna (os critérios dos bancos excluem esses bebês e a 
família de um dos poucos sobreviventes adquire leite da marca NAM, 
recomendado pelo pediatra, com grande dificuldade). 


7. Conclusões 


Osfatos apresentados, o conjunto dereuniões, entrevistas, audiências eestudos 
de laudos e documentos demonstram as inúmeras dificuldades e entraves, políticos e 
institucionais, para a real implementação do SUS eseus programas deação no estado da Paraíba. 
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Os casos de morte materna, ocorridos em João Pessoa e municípios vizinhos, 
eram na sua grande maioria evitáveis, conforme demonstram os relatórios do Comitê 
Estadual de Morte Materna. Realidade que confirma a trágica situação da saúde público 
no Brasil. Os casos de João Pessoa, no entanto, apresentam uma alta incidência em um 
curto espaço de tempo, o quefoi observado e denunciado pelos movimentos de mulheres. 
As entidades da sociedade civil local solicitaram providências, apresentaram denúncias 
peranteo Ministério Público Federal, foi lavrado Termo de Ajustede Conduta e, no entanto, 
as mulheres continuaram morrendo em condições semelhantes e as providências, na sua 
grande maioria, foram efetivadas apenas parcialmente. 


Pelos diferentes relatos, tanto das equipes hospitalares como das 
autoridades públicas competentes nas esferas municipais e estadual, os problemas 
concentraram-se na falta de recursos financeiros, problemas de reformas e/ ou ampliações 
de áreas físicas que não foram concluídas, hospitais operando no limite de suas 
possibilidades, redes municipais sem profissionais adequados, equipes do PSF precárias 
eatuando sem resolutividade, alta rotatividade dos profissionais desaúde (principalmente 
médicos), precariedade dos contratos, falta de supervisão adequada, inexistência de 
referência e contra-referência, resistência dos médicos ao uso de determinados 
procedimentos nos casos de edâmpsia (uso de sulfato, preconizado nas normas técnicas), 
transportes de pacientes em ambulâncias inadequadas, morosidade no atendimento nos 
hospitais e a desumana peregrinação das gestantes em busca de hospitais para o parto. 


O quadro descrito mostra que há falência em todas as esferas do SUS, no 
estado da Paraíba. 


Pontualmente, apontamos as seguintes falhas que se traduzem em sérias 
violações ao direito humano à saúde: 


* Administrativas: falta de recursos humanos, materiais e financeiros; não 
cumprimento das pactuações celebradas entre as esferas de poder; caso as 
investigações fossem mais amplas, provavelmente, ter-se-ia a comprovação de que 
esses problemas são generalizados e mais abrangentes. 


* Técnicas: recusa de profissionais médicos do uso de procedimentos preconizados; 
realização de exame pré-natal de má qualidade, considerando que na maioria dos 
casos as gestantes tiveram um número suficientes de consultas de pré-natal e nada 
foi observado e/ ou registrado no prontuário (não foi observada hipertensão, não 
foi feita nenhuma observação quando surgiram aumentos exagerados de peso); 
prováveis indícios de negligência em pelo menos um dos casos, no atendimento 
pós-natal no Hospital Frei Damião. No entanto, a pergunta que fica é a seguinte: as 
equipes, aparentemente são de alta qualidade técnica, sendo que os profissionais, 
em muitos casos, são professores, mestres e doutores, especialistas, e reconhecidos 
profissionais no Estado. Onde se localiza, então, o problema? Descaso? 
Discriminação de classe? Discriminação de gênero/ etnia? Descompromisso com os 
serviços públicos de saúde? 


* Funcionais: falta de supervisão às equipes do PSF, a articulação intra-sistema está 
falha e fragmentada (foram relatados casos em que a referência sequer foi lida, as 
pacientes eram encaminhadas, às vezes, sem os dados sobre o pré-natal); total 
desarticulação entrea referência econtra-referêndia; falta de controlesobre a aplicação 
das normas técnicas existentes; rotinas de procedimentos dispares, e/ ou inexistentes; 
respostas apenas formais aos TA Cs, com poucas providências concretas. 


* Desumanização: foi percebida uma grande indiferença aos destinos trágicos das 
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mulheres vítimas de morte materna, que foram tratadas como mais um caso de 
óbito, a gestante, a paciente, a ocorrência, etc., dando a nítida impressão de que 
essas pessoas não tinham nome, sentimentos, família, esperanças a serem 
concretizadas, tristezas, alegrias, enfim, quesetratava dealgumtipo devida humana 
quefoi perdida por inépcia, descaso, falha técnica ou, também, pela inexorabilidade 
damorte. M as, infelizmente, essa percepção demonstra a desumanização dos serviços 
e dos profissionais do SUS. 


8. Recomendações 


1) Cumprimento dos Termos de Ajuste de Conduta; 


2) Organizar e colocar em funcionamento os processos de supervisão nos diferentes 
níveis e esferas dos serviços ligados à saúde da mulher, pré-natal, parto e puerpério; 


3) Observar, com rigor, que segundo a Constituição da República Federativa do 
Brasil o SUS tem comando único em cada instância e que é ele a autoridadesanitária 
naquela esfera do sistema e, portanto, responde legalmente pelas ocorrências; 


4) Identificar os responsáveis pelos serviços nos diferentes níveis de complexidade, 
ou seja, quem responde pelas equipes do PSF, quem é o(a) secretário(a) municipal 
de saúde, quem é o(a) diretor(a) do hospital, o(a) médica (0) que atendeu, o(a) 
enfermeiro(a) responsável pelo turno, enfim, sair das generalidades e lembrar que 
cada serviço tem um(a) responsável e que este(a) respondem pelo mesmo; 


5) Capacitação dos profissionais em relação ao funcionamento do SUS, normas 
técnicas, direitos e deveres quanto aos serviços públicos desaúde, responsabilidades 
profissionais sobre as(os) usuárias(os); 


6) Organização da rede de serviços nos três níveis de atendimento; 
7) Organizar a referência e contra-referência; 


8) Apoiar os movimentos sociais, principalmente da saúde, das mulheres e de 
direitos humanos no sentido de estimular a organização popular eo controle social; 


9) Orientar e esclarecer a população quanto aos diferentes mecanismos de 
monitoramento, pressão e controle sobre os serviços públicos, tais como: conselhos 
desaúde, ministério publico, câmaras municipais, assembléia legislativa, comissões 
de direitos humanos, entre outros. 


Missão em Santo Relatoria Nacional para o Direito 
Amaro da Punficação Humano ao Meio Ambiente 
BA 


20 e 21 de Outubro 
de 2005 


Contaminação Química 


Lia Giraldo da Silva A ugusto 


Danid RibeiroSilvestre 


1. Contexto da missão 


A missão de investigação no Município de Santo Amaro da Purificação 
está inserida no plano detrabalho da Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Meio 
Ambiente, que para o mandato 2005-2006 definiu como temas centrais as contaminações 
químicas (industriais, agrícolas e sanitárias) e os grandes projetos de desenvolvimento 
(obras de infra-estrutura e industriais e o agronegócio). Na temática das contaminações 
químicas, a Relatoria elaborará um relatório amplo sobre contaminações ambientais em 
contextos ou situações de nocividades relacionadas a processos produtivos e de trabalho. 
Nele o caso de Santo Amaro ilustrará as violações de direitos humanos existentes. A 
denúncia do caso foi feita à Relatoria por meio da Rede Brasileira de Justiça Ambiental 
como emblemático de uma situação de injustiça ambiental e, ainda, de racismo ambiental 
e violação de direitos humanos. 


A Relatoria realizou duas visitas ao Município de Santo Amaro da 
Purificação, sendo a primeira no dia 18 de agosto e a segunda nos dias 20 e 21 de outubro 
de 2005. Na primeira, organizou-se uma ampla reunião da Relatora com aproximadamente 
300 moradores. N a segunda, a Relatoria visitou diversas famílias vítimas da contaminação 
no Distrito de Pedra, Caixa d'Á gua, Comunidade Vitória e na zona urbana do município. 
Ao final, realizou a audiência pública de encerramento da missão, à qual compareceram 
cerca de 300 pessoas, majoritariamente representando famílias de ex-trabalhadores da 
fábrica, além de entidades não governamentais, pesquisadores da Universidade Federal 
da Bahia e representantes do poder público. 


Participaram ativamente da organização da missão da Relatoria a Associação 
das Vítimas da Contaminação por Chumbo, Cádmio, Mercúrio e Outros Elementos 
Químicos (AVICCA), a Associação Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu 
(ACBANTU) eo Dr. Fernando Carvalho do Departamento de Medicina Preventiva da 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia. 
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2. A contaminação de Santo Amaro 


Introdução 


O Município de Santo Amaro da Purificação! é um dos mais contaminados 
por chumbo e cádmio do mundo, segundo a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a 
Organização Pan-Americana da Saúde e a Alliance to End Childhood Lead Poisoning/ 
Environmental Defense Fund, a partir das diversas análises já realizadas da poluição e 
seus efeitos sobre a saúde dos trabalhadores, população residente no entorno da fábrica 
(especialmente crianças) e sobre o ambiente (ar, água, solo, escória, vegetais comestíveis, 
bovinos, sedimentos e moluscos comestíveis). 


São gravíssimos os efeitos do chumbo sobre a saúde humana. Sem nenhuma 
função biológica conhecida, esse metal pesado está associado à diminuição do crescimento, 
alterações no desenvolvimento psicomotor das crianças, diminuição do Ql, diminuição 
da audição, elevação detensão arterial, anemia, problemas renais, além de ser reconhecido 
desde 1993 como provável elemento cancerígeno pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS). Segundo o Professor da UFBA Dr. Fernando Carvalho, em Santo Amaro o nívd de 
chumbo no sangue da população é altíssimo, a ponto de se caracterizar uma situação de 
epidemia. O cádmio, por sua vez, é um metal pesado considerado cancerígeno e que está 
associado a alterações renais e a doença pulmonar. 


Breve histórico 


A contaminação de Santo Amaro teve início com a fábrica da COBRAC - 
Companhia Brasileira de Chumbo, criada em 1958 pela multinacional francesa Pefarroya 
Oxide S.A., que desde 1988 faz parte do grupo Metaleurop S.A 2 Em 1987, a Companhia 
Adubos Trevos, dePorto Alegre/ RS, associada à Companhia Paulista deM etais adquiriram 
o controle acionário da COBRAC. Em 1989, ela foi incorporada à Plumbum Mineração e 
Metalurgia S/ A e assim funcionou até seu fechamento em 1993. Instalada a 300 metros do 
Rio Subaé, na época a fábrica estava a apenas 3 km da cidade; hoje, ela faz parte da paisagem 
urbana. Durante os trinta e dois anos de atividade, a fábrica comercializou cerca de 900 
mil toneladas de liga de chumbo e faturou cerca de US$ 450 milhões. 


Quando a fábrica estava em funcionamento, a contaminação das pessoas se 
dava pelo ar (especialmente no caso dos trabalhadores e dos moradores das áreas mais 
próximas, ao respirarem o material particulado emitido pela chaminé e a poeira 
contaminada), pela ingestão de alimentos contaminados (vegetais, carne e leite do gado 
criado próximo à fábrica, moluscos do Rio Subaé), pelo uso da água do Subaé para fins 
domésticos. As mulheres dos ex-trabalhadores da fábrica se contaminavam ao lavarem os 
macacões de trabalho e as roupas contaminadas de seus maridos. 


A empresa doava, com frequência, como se fosse material inofensivo, a 
escória contaminada aos moradores, que a utilizavam como material de construção e no 
aterro dos quintais das casas. Também a doava à Prefeitura Municipal, que utilizou a 
escória em grandes quantidades para pavimentar ruas e construir prédios públicos, como 
uma escola. Atéhoje, resíduos podem ser encontrados em inúmeras casas esob o pavimento 


"Localizado no Estado da Bahia a 52 km da capital Salvador, possui cerca de 60 mil habitantes, dos quais 91% são negros ou mestiços. 
No ano 2000, apresentou Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) municipal de 0,684. 

Em 1988, a Société Miniêre et Métallurgique de Pefiarroya fundiu-se com a divisão de metais não ferrosos da alemã Preussag, dando 
origem ao grupo Metaleurop S.A., com sede na França (www.metaleurop.fr). 

Ministério Público Federal e Instituto para o Desenvolvimento Ambiental, petição inicial da Ação Civil Pública contra a Plumbum — 
Mineração e Metalúrgica S/A. 
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das ruas, inclusive circundando os canos do abastecimento doméstico de água. Na época, 
a empresa também doava à população as mangas de filtro contaminadas que, 
confeccionadas em pano, eram utilizadas nas casas como tapetes e panos de chão. 


As primeiras denúncias de contaminação provocada pela COBRAC 
surgiram já no início de seu funcionamento. A população rural do município passou a 
conviver com a morte de gado bovino e equino nas áreas adjacentes à empresa.! As 
diversas pesquisas já realizadas em Santo Amaro, desde a década de 70, constataram 
concentrações superiores ao permitido de cnumbo e cádmio nas fontes de alimentação 
da população local: nas águas do Rio Subaé e no pescado, em frutas e verduras e no 
gado.” O mesmo foi constatado nas pessoas: um estudo epidemiológico de 1980, por 
exemplo, constatou que 642 crianças que residiam a menos de 900 m da indústria 
apresentavam a concentração de chumbo no sangue ao nível médio de 59,1 ug/ dL, 
quando o valor máximo tolerável seria 10 ug/ dL.º 


Só em 1980 o Estado tomou as primeiras medidas para reduzir a 
contaminação, que não foram totalmente cumpridas. Em 1991, quando a Plumbum 
solicitou licença de operação, o Centro de Recursos Ambientais (CRA), órgão ambiental 
do Estado da Bahia, exigiu 27 condicionantes para concessão da licença. Esse 
condicionantes não teriam sido atendidos e, em dezembro de 1993, a Plumbum encerrou 
suas atividades.' 


A partir de 1998, obras de implementação da rede de saneamento básico 
trouxeram mais transtornos à população de Santo Amaro. Elas foram realizadas no 
contexto do Programa de Saneamento Ambiental da Bahia (Bahia Azul), desenvolvido 
pelo Governo do Estado. Com a remoção da pavimentação das ruas para construção de 
cerca de 54 km de rede do novo sistema de água e esgoto, a grossa camada de escória 
existente na base das ruas ficou exposta. Grandes quantidades do material contaminado 
foram acumuladas em frente às casas, sem nenhum controle ambiental. Com as chuvas, 
os ventos eo movimento deveículos, a escória foi sendo espalhada pela cidade. O canteiro 
de obras e as valas abertas nas ruas eram os mesmos locais onde os operários faziam 
suas refeições, submetendo-se ao grande risco de contaminação. As denúncias também 
apontam que os resíduos removidos não tinham destinação correta e eram lançados 
aleatoriamente no meio ambiente, inclusive nos manguezais. Avaliações feitas por 
diversos pesquisadores da UFBA, em 1998, concluíram que as crianças moradoras das 
casas em frente às quais as obras eram realizadas possuíam concentrações de chumbo 
no sangue mais elevadas que crianças de outras localidades do município. As obras do 
Bahia Azul contribuíram para aumentar o risco de contaminação da população, ao expô- 
la à escória que jazia sob o asfalto.º 


“José Ângelo Sebastião Araújo dos Anjos e Luis Enrique Sánchez, “Plano de gestão ambiental para sítios contaminados por resíduos 
industriais — o caso da Plumbum em Santo Amaro da Purificação/BA”, in Bahia Análise & Dados, v.10, nº 4, Salvador. 2001, pp.306- 
309. 
; Algumas dessas pesquisas e seus resultados mais específicos são citados pela Professora Dra. Tânia Tavares, do LAQUAM — 
Laboratório de Química Analítica Ambiental do Instituto de Química da UFBA, no artigo “Santo Amaro contribui para reclassificação 
do chumbo pela OMS”, publicado no jornal A Tarde de 01/03/2005. 

Estudo realizado pelo Departamento de Epidemiologia da UFBA juntamente com o Laboratório de Química Analítica Ambiental do 
Instituto de Química - LAQUAM/UFBA. 
a CGVAM/Funasa, “Avaliação de Risco à Saúde Humana por Metais Pesados em Santo Amaro da Purificação, Bahia, 2003”. 

Gambá — Grupo Ambientalista da Bahia, “Baía de Todos os Santos: diagnóstico, auditoria ambiental e controle social”. Relatório final. 
Salvador. 2005, p.39. 

Tais conclusões foram apontadas em uma publicação científica de 2003 (Carvalho, F.M.; Silvany-Neto, A.M.; Tavares, T.M.; Costa, 
A.C.A.; Chaves, C.D.R.; Nascimento, L.D.; Reis, M.A. (2003). “Chumbo no sangue de crianças e passivo ambiental de uma fundição 
de chumbo no Brasil”. Revista Panamericana de Salud Pública, No Prelo). 
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O estado atual da contaminação 


Diversos relatórios recentes de análises técnicas da qualidade da água do 
Rio Subaé feitas pelo órgão ambiental estadual (CRA) apontam o comprometimento do 
rio com a forte contaminação por metais pesados, fixando claramente como causa dessa 
contaminação o passivo ambiental deixado pela Plumbum em Santo A maro.!º 


Em 2003, a Coordenação de Vigilância Ambiental (CGVAM) da Fundação 
Nacional deSaúde(FUNASA, órgão executivo do Ministério da Saúde), com financiamento 
do Programa das N ações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) encabeçou o estudo!! 
mais completo já realizado sobre a contaminação de Santo Amaro por metais pesados eo 
risco que ela representa à saúde. 


Os resultados desse estudo confirmam a gravidade da situação. O relatório 
demonstra que são muitos dos moradores de Santo Amaro ainda estão expostos aos agentes 
químicos e sob o risco de contaminação: as comunidades de pescadores, pela possível 
frequência no consumo de moluscos contaminados do Rio Subaé; a população residente 
no raio de 500m da fábrica, pela ingestão de aipim e manga plantados nas hortas e nos 
quintais das casas e pelo contato com ruas e vielas sem calçamento e inalação de material 
particulado (poeira em suspensão levantada das ruas com o movimento de pedestres e 
meios diversos de transporte), sendo o risco, neste caso, maior para mulheres e crianças. 
Além disso, a grossa camada de escória existente sob a pavimentação das ruas da cidade 
envolve as tubulações de água e esgoto. A mobilização dessa escória por alguma atividade 
de escavação ou obras como a do Programa Bahia Azul podem provocar a contaminação 
da água subterrânea ou trazer de volta à superfície boa parte do material contaminado. 


As instalações da Plumbum foram classificadas no grau máximo, em uma 
escala de cinco pontos, como de “perigo urgente à saúde pública”, com concentrações 
excessivas de cádmio, chumbo, cobre e zinco. O Rio Subaéfoi classificado como de“ perigo 
à saúde pública”, dada a comprovada contaminação dos sedimentos e o risco do consumo 
da biota aquática. O entorno da fábrica, em um raio de 500 metros, também foi classificado 
nessa categoria, devido à contaminação do solo superficial e de poeira nas residências 
localizadas nas proximidades. 


Em suma, O passivo socioambiental da contaminação contabiliza, atualmente, 
pdo menos 214ex-trabalhadores mortos!2; centenas de pessoas portadoras de doenças graves, 
com necessidade de atendimento eacompanhamento médico ehospitalar; mais de 200famílias 
não indenizadas; 40 a 50 mil pessoas? já expostas aos elementos contaminantes; risco atual 
elevado decontaminação, especialmentemais alto para as crianças; 490 mil tondadas deescória 
tóxica!” enterradas nas imediações da fábrica; 58 mil metros cúbicos de escória de chumbo 
espalhados pela cidade; contaminação das águas do Rio Subaé, da fauna e da flora local, 
chegando à Baía de Todos os Santos, onde ele deságua. 


“« Avaliação da Qualidade das Águas Costeiras Superficiais — Baía de Todos os Santos”, relatórios referentes aos anos 2001 e 2002; 
e “Bacias Hidrográficas do Recôncavo Norte”, referente ao ano de 2001 (disponíveis na página do governo estadual: http:// 
www.seia.ba. gov.br/aguas/template0 1 .cfm?idCodigo=1"79). 

“Avaliação de Risco à Saúde Humana por Metais Pesados em Santo Amaro da Purificação, Bahia, 2003” (PNUD: Projeto BR/97/028, 
de apoio à organização e implementação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde / Contrato nº 02/388). 

O número é contabilizado pelos membros da AVICCA, a partir do número de viúvas de ex-trabalhadores mortos com sintomas claros 
de contaminação química. 

Deputado Emiliano José, “Franceses constatam poluição por chumbo”. Em www.emilianojose.com.br. 

Com 3% de concentração de chumbo. “... análises recentes da escória segundo a aplicação das NBR 10.005 e 10.006, para lixiviação 
e solubilização de resíduos, respectivamente, a classificam como “Resíduo Classe I — Perigoso”, de forma inequívoca”, segundo 
Fernando Carvalho, citando J.A.S.S. Anjos - Plano Diretor de Santo Amaro da Purificação - Contaminação Ambiental, 38 p., 1998, in 
“Histórico da poluição...”, ob. cit. 
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3. Violações de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais 


É preciso considerar que a contaminação de Santo A maro afeta diferentes 
grupos populacionais de modo diverso.” Além disso, há violações que ocorreram no 
passado e há violações ainda ocorrendo atualmente. Enquanto as primeiras precisam 
ser reparadas, as atuais, além de reparadas, devem ser imediatamente combatidas e 
cessadas. O simples fato de pessoas terem sido expostas inadvertidamente aos 
gravíssimos riscos de contaminação já configura uma violação de direitos humanos. 
As mortes, os danos à saúde das vítimas - irreversíveis e muitos deles gravíssimos - e 
o empobrecimento das famílias (enfim, todos os danos materiais e imateriais sofridos) 
vêm ampliar rol de direitos violados. 


O grupo mais atingido foi o de pessoas que de alguma forma trabalharam 
na fábrica, seja diretamente na linha de produção, seja em outras atividades (construção, 
administração e serviços gerais), e suas famílias. Além do chumbo e do cádmio, os 
trabalhadores também estavam expostos ao arsênio produzido durante o processamento 
do minério. Aofinal deoutubro de 2005, já eram 214 ex-trabalhadores mortos com sintomas 
de contaminação por metais pesados, segundo aAVICCA. Entre os queestão vivos, vários 
já têm o diagnóstico estabelecido de saturnismo. Muitas mulheres que lavavam em casa 
os uniformes de trabalho de seus maridos hoje apresentam sintomas de contaminação. 


Na empresa, os trabalhadores nunca receberam a atenção específica e 
diferenciada compatível com grau de exposição a que estavam submetidos. Diversos 
depoimentos apontam reclamações sobre o modo como eram atendidos e tratados pelo 
departamento de saúde da empresa. Ostrabalhadores afirmaram que não tinham acesso aos 
resultados dos exames. Defato, até hoje a empresa retém os prontuários dos ex-trabalhadores. 


As demissões ocorreram com violação aos direitos trabalhistas e 
previdenciários. Embora muitos trabalhadores fossem afastados e demitidos pelo 
agravamento de suas condições de saúde, não eram aposentados por invalidez e muitos 
até hoje nada recebem. Alguns que já atingiram o direito à aposentadoria por idade 
conseguem hoje receber o valor de um salário mínimo, insuficiente até mesmo para a 
compra dos medicamentos necessários ao controle dos sintomas da contaminação. Os ex- 
trabalhadores sofrem a discriminação da contaminação na medida em que enfrentam 
dificuldade para serem recontratados. 


Os ex-trabalhadores depositam esperanças nas ações cíveis de indenização 
existentes no Poder Judiciário local. Uma maior agilidade no julgamento dessas ações é 
pauta constante das reivindicações das vítimas. Esperam também queo INSS possa agilizar 
o atendimento e os requerimentos de aposentadorias, concedendo-lhes os benefícios. 


A população que residia nas áreas mais próximas da empresa também 
era exposta, dia e noite, à fumaça da fábrica e à poeira de minério levantada das ruas 
pelo movimento de veículos e pessoas. O material particulado emitido acumulava-se 
no interior das casas. 


Os estudos e as análises feitas com a população que residia até 900 m 
demonstram índices de contaminação superiores aos moradores de áreas mais distantes, 


5 Segundo o Dr. Fernando Carvalho, “os peritos de saúde pública também acham que um mesmo nível de chumbo no 
sangue pode afetar populações diferentes de modo desigual. Entre os variáveis principais aparecem a ingestão de 
minerais essenciais. Os efeitos do chumbo são agravados em pessoas com ingesta deficiente de cálcio, ferro, zinco e 
fósforo. Isto coloca famílias pobres, onde a desnutrição é mais prevalente, em maior risco de apresentar efeitos 
adversos do chumbo”. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


(SEESP) que, por meio do apoio técnico e financeiro aos projetos educacionais dos Estados e Municípios, bem como o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, orienta a inclusão de todos os alunos nas 
escolas da sua comunidade. Porém, na rede privada o índice foi de apenas 13,9. 


7. Índice de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na Rede Pública de Ensino 


Foi atingido um índice de 59,7%, superando os 35% previstos para 2006. Desde 2002, houve um crescimento de 194% 
nas matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais em classes comuns do ensino regular, passando de 
110,7 mil para 325,1 mil alunos em 2006, refletindo as políticas de educação inclusiva desenvolvidas pela SEESP. 


8. Taxa de Atendimento Educacional Especializado 


Foi atingido um índice de 42%, quando a previsão era de 57%. De 2003 a 2006, o total de matrículas da educação 
especial em classes comuns cresceu 124%, enquanto a oferta de atendimento educacional especializado cresceu 113%. 
Desta forma, o índice apurado não ilustra o avanço alcançado devido à fórmula de cálculo que media o atendimento 
educacional especializado em relação à matrícula geral dos alunos com necessidades educacionais especiais, portanto, 
foi necessário alterar a fórmula para que refletisse o percentual de atendimento educacional especializado dos alunos 
matriculados em classes comuns do ensino regular, indicando o alcance do objetivo do Programa, de promoção do 
acesso e permanência dos alunos no sistema regular de ensino. 


Principais Resultados 


- A formação de professores é condição essencial para a organização das atividades educacionais, dos procedimentos 
metodológicos e da avaliação, constituindo um currículo que garanta a participação, aprendizagem e atendimento às 
necessidades educacionais especiais. O Programa apoiou os sistemas de ensino no desenvolvimento de cursos de 
formação de professores nas áreas da deficiência, autismo, síndromes e altas habilidades/superdotação. Atualmente, 
dos três milhões de professores da educação básica, 62.188 são professores com cursos específicos na área de 
educação especial, um acréscimo de 11.182 professores com formação em educação especial em relação ao ano 
anterior; 


- A Ação Formação de Gestores para a Educação Especial dá suporte à implementação do Programa Educação Inclusiva: 
Direito à Diversidade em todos os Estados e no Distrito Federal. Em 2006, envolveu 144 Municípios-pólo que atuaram 
como multiplicadores para 2.800 Municípios da sua área de abrangência, que desenvolveram cursos para 21.110 
profissionais, disponibilizando também referenciais pedagógicos norteadores das políticas educacionais inclusivas, que 
servirão de subsídios nos cursos; 


- A Ação Apoio à Aquisição de Equipamentos Especializados para o Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais 
dos Alunos em Sala de Aula, Salas de Recursos e Centros Especializados contou com recursos que, por meio de 
convênios com Estados, Municípios e instituições sem fins lucrativos, apoiou projetos para equipar as escolas com 
condições necessárias e recursos de acessibilidade para promover o acesso dos alunos com necessidades educacionais 
especiais à escola. Até setembro, foram atendidas 500 escolas com laboratórios de informática do Programa de 
Informática na Educação Especial (Proinesp), 300 escolas com equipamentos de informática para implantação de salas 
de recursos multifuncionais e a instalação de mais seis Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de 
Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS). No restante do ano, foram aditivados os contratos de aquisição de 
equipamentos para instalar mais 123 laboratórios do PROINESP e 76 salas de recursos multifuncionais, além da 
aquisição de equipamentos para escolas por meio dos Planos de Trabalho Anuais (PTA); 


- Foram distribuídos materiais didáticos específicos destinados à educação especial, como softwares e jogos 
pedagógicos, livros de literatura infanto-juvenil e materiais didáticos específicos (reg punção, lupa, mouse e teclado 
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tomados como grupo decontrole. Embora o fato da exposição às substâncias contaminantes 
não significar que todas as pessoas estejam doentes, importa é que, indiscutivelmente, 
essa população foi exposta a níveis acima do tolerável de substâncias lesivas à saúde e 
com potencial carcinogênico e não se sabe, por falta de programas específicos de saúde, a 
extensão e a intensidade dos problemas. As próprias vítimas não conhecem e não são 
informadas de sua real situação individual e familiar. 


Em diversos momentos, a solução apontada para os problemas desses 
moradores do entorno foi seu deslocamento das áreas próximas à fábrica. Essas tentativas 
também foram momentos de injustiças, na medida em que foram arbitrárias e os valores 
depositados para desapropriação dos imóveis e das benfeitorias, bem como para 
recomposição dos demais prejuízos sofridos, insuficientes. Mesmo assim, apenas uma 
minoria foi deslocada da área. Atualmente, esses moradores permanecem expostos a 
chumbo, cádmio, zinco e cobre, em razão das ruas sem calçamento e porque algumas 
residências ainda apresentam resíduos de escória. 


Para as crianças, especialmente, o risco da contaminação é maior, tanto por 
possuírem menor resistência biológica quanto por estarem mais suscetíveis à ingestão de 
partículas sólidas. As crianças que o Governo do Estado da Bahia exigiu avaliação e 
tratamento por parte da empresa em 1980, após o fechamento da fábrica foram abandonadas 
ficando a sua saúde comprometida para o resto de suas vidas. 


Os pescadores da colônia de Caeira e suas famílias, que vivem em 
pequenas casas à beira do Rio Subaé e sobrevivem da pesca artesanal, permanecem 
como grupo exposto ao risco da contaminação, considerando-se a contaminação dos 
sedimentos do Rio Subaé e a possibilidade de os moluscos e crustáceos pescados 
também conterem níveis impróprios de substâncias tóxicas. A solução que o poder 
público vem tentando viabilizar para esse grupo populacional é, como primeira 
alternativa, seu deslocamento para outras áreas. Essa, no entanto, não é o desejo dos 
pescadores, segundo a ACBANTU. Eles consideram mais vantajoso receber apoio para 
melhorem as condições de vida locais, mediante melhoria no abastecimento de água e 
no serviço de esgoto!*; apoio à estruturação de novos métodos de pesca e meios de 
comercialização; monitoramento periódico da qualidade dos pescados e das coroas 
de moluscos, dos sedimentos e das águas do Rio Subaé. 


Evidentemente que as empresas quese sucederam na fabricação do chumbo 
em Santo Amaro têm a obrigação de reparar os danos sociais e ambientais causados. 
Também deverão fazê-lo os agentes públicos que tenham sido omissos, negligentes ou 
que dealguma forma contribuíram para quea situação chegasse na gravidade a que chegou. 


Por outro lado, é preciso considerar que, em se tratando de violações de 
direitos humanos, é o Estado brasileiro que assume internacionalmente o compromisso 
de respeitá-los, protegê-los e promovê-los. Nesse sentido, mesmo que não tenha sido o 
agente causador das violações de direitos, ele é responsável por assegurar às vítimas a 
justa reparação e a proteção contra novas violações. 


“ «Na década de 90, foi construído o calçamento da área e instalado o abastecimento público de água, todavia, na maioria das 
residências, a água encanada não tem força suficiente para chegar às caixas dágua. Isto faz com que as famílias tenham que retirar 
a água do encanamento da rua utilizando baldes e armazená-las em tonéis, visando o abastecimento. Os quintais das casas são 
pequenos e fazem fronteira com áreas de manguezais. Foi possível observar que, em algumas residências, o esgoto corria à céu aberto 
nos quintais das casas” (CGVAM/Funasa, idem). 
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4. A busca por reparações 


Não há setor ou esfera do poder público que não tenha tido conhecimento 
da tragédia humana representada pela contaminação de Santo Amaro da Purificação e 
já não tenha, de alguma forma, declarado seu apoio às vítimas. As ações concretas, no 
entanto, no máximo resultaram no alívio imediato de algumas necessidades mais 
urgentes da população, sem apontarem para a resolução definitiva dos problemas. 


Há três ações civis públicas em curso, sendo duas propostas pelo 
Ministério Público Estadual e uma proposta pelo Ministério Público Federal. Em geral, 
essas ações visam o controle da poluição e o pagamento de indenização pelos danos 
sociais e ambientais causados. Nenhuma das ações alcançou julgamento final. 


Cerca de 1200 ações individuais dereparação por danos à saúdetramitam 
ou já tramitaram no Poder Judiciário estadual contra as empresas que se sucederam 
na fabricação do chumbo. Algumas vítimas aceitaram a conciliação, porém denunciaram 
à Relatoria que receberam valores inferiores ao acordado. A Associação das Vítimas 
da Contaminação considera que os valores oferecidos são sempre irrisórios. Mais 
recentemente, a empresa não tem aceitado encerrar esses processos mediante acordos 
com as vítimas, segundo a Promotoria de Justiça. 


Segundo apurou o jornal A Tarde, a empresa Plumbum Comércio e 
Representação de Produtos Minerais e Industriais Ltda. ainda existe e, segundo seu 
sócio-gerente, possui como únicos bens a área da fábrica em Santo Amaro da Purificação 
e um imóvel em São Lourenço da Serra, no interior de São Paulo, onde funciona um 
escritório de representação. O faturamento atual da empresa não seria suficiente para 
pagamento das indenizações e tampouco para as medidas de recuperação ambiental.” 


O Governo Federal e os governos estadual e municipal constituíram 
grupos de trabalho e comissões para analisar propostas e encontrar soluções de 
remediação dos problemas de saúde e ambientais. Nenhum grupo, no entanto, trabalha 
na perspectiva de reparação às violações de direitos humanos ocorridas. 


O Governo Federal criou, em agosto de 2005, uma comissão especial 
para tratar do assunto e visitou Santo Amaro da Purificação com representantes do 
Conselho Nacional deSegurançaA limentar (CONSEA).O Governo Federal tem providenciado 
a remessa de 3 mil cestas básicas ao município, pelo Programa FomeZero, quesão distribuídas 
localmente pela ACBANTU. A Coordenação deVigilância Ambiental (CGVAM) da Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA) realizou o estudo mais completo já realizado sobre a 
contaminação de Santo Amaro da Purificação por metais pesados, como já mencionado.! 


No âmbito do Executivo Federal, um grande número de vítimas da 
contaminação, especialmente os ex-trabalhadores da fábrica e suas famílias, solicitaram 
aposentadoria perante o Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS). O INSS foi um dos 
órgãos mais atacados nas denúncias dos ex-trabalhadores, em razão da demora na análisedos 
processos, da dificuldade em atender e dar respostas de modo satisfatório à população. 


O Governo do Estado da Bahia, por meio da “Comissão Intersetorial da 
Purificação”, criada em janeiro de 2005, tem procurado empresas que possam se interessar 
pelo aproveitamento econômico do chumbo existente na área da fábrica. Para presidente 
da Comissão, Dr. Maurício Campos, um projeto de reparo ambiental custaria de R$ 15 


Ê Jornal A Tarde, “Quem vai pagar por isso?”, Maiza de Andrade, 01/03/2005. 
“Avaliação de Risco à Saúde Humana por Metais Pesados em Santo Amaro da Purificação, Bahia, 2003”. 
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milhões a R$ 20 milhões.” Segundo a AVICCA, do cronograma de ações apresentado, 
sequer as ações previstas para o ano 2005 foram realizadas. 


O poder público municipal criou uma comissão local em maio de 2005. A 
Prefeitura Municipal tem transportado vítimas da contaminação a Salvador e a Feira de 
Santana para realização de sessões de hemodiálise. Recentemente, a Prefeitura Municipal 
também tem prestado apoio 4AVICCA, cedendo espaço para funcionamento do escritório- 
sede da associação. 


No âmbito do Poder Legislativo, há a iniciativa da Comissão de Defesa do 
Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputados, que instituiu um 
Grupo deTrabalho para casos de poluição e contaminação humana. O caso de Santo Amaro 
da Purificação foi tratado pela Comissão, que realizou audiências públicas em 2001 e 2002. 


Já entre as iniciativas da sociedade civil, há contribuições valorosas de 
grupos e entidades dedicadas ao caso, promovendo a organização das vítimas e a 
mobilização social, trazendo visibilidade ao caso e chamando atenção inclusive da opinião 
pública internacional. A criação da Associação das Vítimas da Contaminação por Chumbo, 
Cádmio, Mercúrio e Outros Elementos Químicos (AVICCA) foi um importante passo e 
também uma primeira conquista da organização das vítimas para a luta por seus direitos. 
Outra entidade com atuação importante em Santo Amaro da Purificação é a Associação 
Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu (ACBANTU), que desenvolve iniciativas 
para a preservação e o fortalecimento da cultura negra. É preciso destacar também a 
importância dos trabalhos realizados por acadêmicos e pesquisadores de diversas 
universidades, em especial as universidades públicas UFBA e USP. 


5. Recomendações 


Inicialmente, é preciso observar que o trabalho dos diversos grupos e 
comissões que investigaram a situação de Santo Amaro já resultou em muitas 
recomendações capazes de alterar o atual e persistente quadro de humilhação das famílias 
vítimas de contaminação. É urgente a ação efetiva e eficiente das várias esferas do poder 
público. A mera aparência dequeas questões estão sendo encaminhadas também configura 
omissão violadora de direitos humanos e, por isso, condenável. 


As conclusões do relatório da Coordenação de Vigilância Ambiental 
(CGVAM), da Funasa, são contundentes ao apontar a urgência de se interromper 
imediatamente a exposição da população às substâncias contaminantes: 


“Por um imperativo ético, não é de forma alguma razoável ou admissível que se pense em 
esperar que estudos epidemiológicos mostrem os efeitos danosos em humanos para que se 
interrompa a exposição a tal ou qual substância”. 


Asinidativas do poder público para o resgate da dignidade das vítimas serão 
tanto mais eficazes quanto mais daramente se identificarem com a reparação a proteção dos 
direitos humanos violados e prevenção contra novas violações. As questões mais urgentes são 
a atenção à saúde da população, a carência de trabalho e renda e a descontaminação do meio 
ambiente. N esse sentido, são formuladas as seguintes recomendações: 


A) Que seja criada uma comissão para monitoramento e avaliação das 
recomendações já feitas no relatório da CGVAM. A CGVAM formulou diversas 
recomendações de ações na área da saúde e ações ambientais que, no entanto, não 
foram implementadas pelos órgãos competentes. Entre elas estão, por exemplo: a 


º Jornal A Tarde, “Vítimas do chumbo querem ajuda”, 08/09/2005. 
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identificação, busca e avaliação de saúde de todos os moradores e ex-moradores do 
entorno da empresa, dos ex-trabalhadores e dos pescadores da colônia de Caieiras; 
a implementação de um programa de vigilância e assistência à saúde específico 
para estas populações; calçamento de todas as ruas da localidade Caixa d'Água; o 
capeamento das áreas de solo de todas as residências com camada de argila 
compactada (proveniente de área comprovadamente não contaminada); a realização 
de estudos no Rio Subaé que determinem os pontos de maior concentração dos 
metais nos sedimentos e dragagem das áreas críticas, com acondicionamento 
adequado do material. 


B) Que, com relação às crianças: 


1. seja realizado um acompanhamento desuas condições nutricionais ealimentares, 
a fim de identificar deficiências e necessidades e orientar ações urgentes e 
permanentes para supri-las, de modo a garantir seu desenvolvimento sadio; 


2. seja realizada uma avaliação de seu meio ambiente, a eliminação das fontes 
de intoxicação, avaliação médica e, caso necessário, que tenha assegurado 
tratamento farmacológico para intoxicação pelo cnumbo. 


C) Que, com relação aos ex-trabalhadores e suas famílias: 


1. seja providenciada, pelo INSS, a indusão dos ex-trabalhadores da COBRAC/ 
Plumbum nos benefícios da Previdência Social em particular com a concessão 
de aposentadoria em razão do quadro social e de saúde existentes; 


2. haja reconhecimento da doença ocupacional em todos os ex-trabalhadores 
da empresa poluidora que estiveram potencialmente expostos ao chumbo e 
que apresentam sintomas e ou sinais de agravos à saúde relacionados com a 
exposição ao chumbo, com respectiva concessão de benefício acidentário ou 
aposentadoria por invalidez acidentária aos casos cabíveis, considerando a real 
possibilidade de reintegração no mercado de trabalho e o fato da empresa 
poluidora não mais existir na área; 


3. sejam solicitados os laudos médicos e todos os documentos pertinentes à 
situação dos ex-trabalhadores da COBRAC e da Plumbum à empresa. Em caso de 
serem negados, que seja requerida a busca e apreensão judicial detais documentos 


4. seja feita a revisão dos laudos periciais realizados nos ex-trabalhadores da 
empresa; 

5. tanto o Judiciário eo INSS dêem prioridade resolução dos casos das famílias 
contaminadas ou com suspeitas de contaminação. 


D) Que os diversos níveis governamentais proporcionem informações à população de 
S. Amaro sobre os riscos que correm ou correram eo que precisam fazer para evitá-los. 


E) Que os ex-trabalhadores da fábrica e seus familiares, pescadores e marisqueiras, 
sejam alocados em programas de inclusão social e geração de emprego e renda, de 
acordo com a capacidade de trabalho. 


F) Que sejam desenvolvidos programas de terapia ocupacional para os grupos de 
terceira idade e de ex-trabalhadores contaminados. 


G) Fortalecimento da identidade cultural e étnica da população. 


H) Que sejam viabilizados recursos para um projeto de atualização do cadastro 
realizado pela UFBA, queidentificou eavaliou a situação de 1800 famílias das áreas 
mais próximas da fábrica. 
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|) Que o Judiciário local envide esforços para acelerar o julgamento das ações de 
indenização das famílias de ex-trabalhadores, pescadores emarisqueiras pelos danos 
causados pela fábrica de chumbo. 


)) Que, nas ações civis públicas promovidas pelo Ministério Público Estadual e 
pelo Ministério Público Federal, o Judiciário seja sensível à necessidade urgente de 
recomposição da qualidade ambiental de Santo Amaro, condenando os responsáveis 
pelos danos socioambientais causados. 


L) Que o Ministério das Relações Exteriores intervenha no caso para interpelar o 
governo francês a exigir da empresa M etaleurop o cumprimento de responsabilidade 
social e ambiental para com a população de Santo Amaro. 


M) Que a Comissão Estadual da Purificação mantenha a população informada do 
andamento dos trabalhos e dos resultados de suas reuniões e que as propostas para 
destinação da escória sejam divulgadas não somente para os membros da comissão 
técnica mas também à população. 


N) Que fique assegurado o fortalecimento institucional das entidades não 
governamentais que apóiam a população (necessidade de pessoal, espaço físico, 
equipamentos e recursos para manutenção), incluindo a criação de um centro de 
documentação para arquivo e guarda detodo o material relativo à problemática da 
contaminação por Chumbo, Cádmio, Mercúrio e outros elementos químicos. 


O) Que seja implementado, em nível federal, um sistema de avaliação de risco à 
saúde humana por resíduos perigosos, com previsão de poderes e deveres 
institucionais, fonte de recursos, procedimentos e etapas de um processo de 
reconhecimento, avaliação, formulação e concretização de propostas e 
monitoramento da saúde da população, além da eliminação das fontes causadoras 
dos danos. Para isso, que sejam estudadas experiências institucionais já existentes 
em outros países. 


A Relatoria para o Direito Humano ao Meio Ambiente agradece a todos que contribuíram para a 
realização da missão em Santo Amaro da Purificação, nos dias 20 e 21 de outubro de 2005: 
AVICCA - Associação das Vítimas da Contaminação por Chumbo, Cádmio, Mercúrio 
e Outros Elementos Químicos; 
ACBANTU - Associação Cultural de Preservação do Patrimônio Bantu; 


Dr. Fernando Carvalho - Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de 
Medicina da UFBA; 


DraTânia M. Tavares - Laboratório de Química Analítica Ambiental - Instituto de 
Química da UFBA; 


GAM BÁ - Grupo Ambientalista da Bahia; 

Prefeitura Municipal de Santo Amaro da Purificação; 
Gabinete do Deputado Estadual da Bahia Zilton Rocha; 
Gabinete do Deputado Federal Luiz Alberto. 


Agradecemos aos moradores e moradoras do Distrito da Pedra, de Caixa 
d'Água, da Comunidade Vitória e da zona urbana do município de Santo Amaro que 
receberam a Relatoria em suas residências, e aqueles e àquelas que compareceram às 
reuniões e à audiência convocada por ocasião da missão de investigação. 


Missão na Região de Relatoria Nacional para o 
Ribeirão Preto - SP Direito Humano ao Trabalho 


24 a 27 de Outubro 
de 2005 


Superexploração do Trabalho na Lavoura 
deCana-de-Açúcar 


Cândida da Costa 


Ciani Sueli das Neves 


1. Contexto da Missão 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho recebeu da 
Pastoral do Migrante de Guariba, DiocesedeJaboticabal/ SP, a denúncia dequeno período 
de 2004 e 2005 havia ocorrido a morte de novetrabalhadores rurais do setor canavieiro, as 
quais estariam supostamente relacionadas com a exaustão por morte no trabalho.! 


No período de 24 a 27 de outubro de 2005, a Relatoria Nacional para o 
Direito Humano ao Trabalho realizou uma missão na região de Ribeirão Preto/ SP cujo 
objetivo era investigar a causa das mortes dos trabalhadores rurais e analisar as condições 
de trabalho a que os trabalhadores do setor canavieiro estavam submetidos. 


A missão foi preparada pela Relatoria Nacional para o Direito Humano ao 
Trabalho em parceria com a Pastoral do Migrante de Guariba, o Sindicato dos Empregados 
Rurais de Guariba/ SP e o Ministério Público do Trabalho da 15º Região. 


Foram realizadas reuniões com entidades da sociedade civil, sindicatos, 
pastorais, Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo- 
FERA ESP, pesquisadores e professores universitários erepresentantes de órgãos públicos, 
como Sub-Delegacias Regionais do Trabalho e Ministério Público do Trabalho. Nas 
reuniões foram apresentadas pelos sindicatos, pastorais, pesquisadores e representantes 
da Federação dos Empregados Rurais A ssalariados do Estado de São Paulo, denúncias de 
que trabalhadores rurais oriundos de estados da região Nordeste e do estado de Minas 
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Quando da realização da missão, recebemos a denúncia da décima morte, de José Mario Alves Gomes, 47 anos, natural de Araçuaí-MG, 
morava no alojamento Jibóia. Posteriormente à realização da missão, mais um trabalhador morreu (Antônio, natural de Berilo/MG, 
residia em Guariba há alguns anos e morreu dia 24 de novembro/05). 
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Gerais estavam sendo aliciados por “gatos” 2 para trabalhar nas usinas de cana-de-açúcar 
do estado de São Paulo. O contrato entre as usinas e os trabalhadores era por produção e 
não havia controle da pesagem por parte dos trabalhadores. As usinas ameaçam os 
trabalhadores e dificultam a ação dos sindicatos. Os locais de moradia apresentam 
condições precárias e as condições de trabalho no campo não atendem às normas desaúde 
e segurança do trabalho. Os representantes dos órgãos públicos ratificaram as denúncias 
das entidades presentes e acataram a sugestão defiscalizar as frentes detrabalho das usinas. 


A Relatoria, juntamente com representantes do Ministério Público do 
Trabalho, Ministério do Trabalho e Emprego, FERA ESP e Sindicatos, visitou duas frentes 
detrabalho da Usina Maringá, no município de Rincão/ SP eo alojamento Jibóia, mantido 
pela Usina Santa Helena, do Grupo COSAN. As condições encontradas tanto na frente de 
trabalho quanto no alojamento eram semelhantes. 


A missão foi encerrada no dia 27 de outubro de 2005 com a realização de 
uma Audiência Pública, no Auditório André Jackman, da Faculdade de Filosofia da 
Universidade de São Paulo-Campus de Ribeirão Preto/ SP, na qual compareceram 
pastorais, representantes de sindicatos, representantes das Sub-Delegacias Regionais do 
Trabalho, representantes do Ministério Público do Trabalho, professores universitários, 
trabalhadores rurais, representantes do Poder Legislativo de municípios circunvizinhos, 
pesquisadores, estudantes universitários e representantes de usinas não citadas nas 
denúncias por violação dos direitos humanos dos trabalhadores. Diante do quadro de 
violações de direitos humanos constatados durante a missão, a Relatoria dirigiu diversas 
recomendações às instâncias estatais no sentido de que sejam implementadas medidas 
eficazes no combate às violações de direitos humanos. 


2. Violações do direito humano ao trabalho verificadas durante a Missão realizada 
no período de 24 a 27 de outubro de 2005 


No decorrer da missão diversas violações de direitos humanos foram 
constatadas nas frentes de trabalho da Usina Maringá, no município de Rincão/ SP e no 
alojamento Jibóia, mantido pela Usina Santa Helena, do Grupo COSAN. 


O que motivou a missão foi a ocorrência da morte de nove trabalhadores 
rurais durante o cumprimento da jornada detrabalho ou logo após a realização das tarefas 
laborais. O falecimento dos trabalhadores começou em 2004, tendo falecido naquele ano: 
José Everaldo Galvão, 38 anos, natural deA raçuaí/ MG, falecido em abril de 2004, no hospital 
de Macatuba/ SP, a causa da mortefoi parada cardiorespiratória; Moisés Alves dos Santos, 
33 anos, natural de Araçuaí/ MG, falecido no hospital de Valparaíso/ SP, devido a uma 
parada cardiorespiratória; em maio de 2004, o trabalhador Manod Neto Pina, 34 anos, 
natural de Caturama/ BA, faleceu após uma parada cardiorespiratória no hospital de 
Catanduva/ SP. No ano de 2005 consta o falecimento dos/ as trabalhadores/ as: Lindomar 
Rodrigues Pinto, 27 anos, natural de Mutans/ BA, falecido em março de 2005, em Terra 
Roxa/ SP (parada cardiorespiratória); Ivanilde Veríssimo dos Santos, 33 anos, natural de 
Codó/ MA, tevemortesúbita, trabalhava para a usina São Martinho, faleceu em Pradópolis/ 
SP; Valdecy dePaiva Lima, 38anos, natural deCodó/ MA, falecido no hospital São Francisco 


“Indivíduo que transporta mão-de-obra de uma localidade do território brasileiro para outra no intuito de utilizar os serviços sem 
obedecer aos dispositivos da legislação nacional, dando maior importância ao descumprimento da legislação trabalhista. A figura do gato 
costuma agir em localidades carentes, fazendo falsas promessas de trabalho e salário para agricultores. É muito utilizada por empresas 
que exploram mão-de-obra escrava ou pratica a superexploração de trabalhadores. Este tipo de conduta está previsto no artigo 207 do 
Código Penal Brasileiro, que a tipifica como crime. 


Superexploração do Trabalho na Lavoura de Cana-de-Açúcar 81 


de Ribeirão Preto/ SP, em julho de 2005, devido a um acidente cerebral hemorrágico; 
Natalino Gomes Sales, 50 anos, natural de Berilo/ MG, falecido em agosto de 2005, por 
parada cardiorespiratória, num hospital em Batatais/ SP; Domício Diniz, 55 anos, natural 
de Santana dos Garrotes/ PE, falecido em setembro de 2005 no trajeto para o hospital 
em Borborema/ SP, teve morte súbita; em 04 de outubro de 2005, faleceu o trabalhador 
Valdir Alves de Souza, 43 anos, causa da morte: enfarte. Ainda no mês de outubro, dia 
21, faleceu o trabalhador José Mário Alves Gomes, 47 anos, natural de Araçuaí/ MG, a 
causa da morte foi enfarte, morava no alojamento Jibóia, mantido pela Usina Santa 
Helena, do Grupo COSAN. 


Durante a visita às frentes de trabalho da Usina Maringá e ao alojamento 
Jibóia, do Grupo COSANS, os trabalhadores foram entrevistados sobre as condições de 
trabalho a que estavam submetidos. As turmas de trabalhadores entrevistados eram 
compostas por trabalhadores dos estados da região Nordeste, com destaque para 
Maranhão, Piauí, Paraíba, Pernambuco e Bahia, e de da região do Vale do Jequitinhonha, 
em Minas Gerais. As turmas eram compostas exdusivamente de trabalhadores do sexo 
masculino, majoritariamente negros ou pardos, com idade entre 20 e 50 anos e nível de 
escolaridade predominante em nível fundamental. 


Os trabalhadores, em seu maior número, foram aliciados por um terceiro, 
conhecido vulgarmente como “gato”, que em ambos os casos trabalham para as usinas 
citadas. Ao chegar ao local detrabalho, foram obrigados durante quatro meses, a entregar 
os cheques provenientes de seus salários para o indivíduo que ostransportou, como forma 
de pagar as passagens. Ostrabalhadores da Usina Santa Helena, do Grupo COSAN, sofrem 
o desconto da alimentação e de um convênio de saúde que a empresa informa pagar 50% 
(cinquenta por cento) do valor das consultas médicas e remédios, mas se nega a fornecer 
recibos médicos e notas fiscais dos remédios*. 


A forma de contratação dos trabalhadores é por produção, não 
garantindo, portanto, uma remuneração baseada em um piso salarial uniforme .N ão 
há horário específico para início e término de jornada de trabalho. No caso dos 
trabalhadores da Usina Maringá, os trabalhadores começam o corte da cana na hora 
em que chegam ao campo, geralmente entre as 5h e 6h da manhã, e seguem até às 


Êo Grupo COSAN tem dentre as atividades desenvolvidas o cultivo da cana-de-açúcar e a produção de álcool, segundo a Revista 
Época, edição nº388, de 24 de outubro de 2005, é o maior grupo usineiro do mundo, chegando a faturar R$2 bilhões por ano, e que 
estenderia suas atividades econômicas, passando a vender ações na Bolsa de Valores do Estado de São Paulo a partir de novembro de 
2005. 
Art. 462. Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos, 
de dispositivos de lei ou de contrato coletivo. 
Parágrafo 2”. É vedado à empresa que mantiver armazém para venda de mercadoria aos empregados ou serviços destinados a proporcionar- 
lhes prestações in natura exercer qualquer coação ou induzimento no sentido de que os empregados se utilizam do armazém ou dos 
serviços. 
Parágrafo 3º. Sempre que não for possível o acesso dos empregados a armazéns ou serviços não mantidos pela empresa, é lícito à 
autoridade competente determinar a adoção de medidas adequadas, visando a que as mercadorias sejam vendidas e os serviços prestados 
a preços razoáveis, sem intuito de lucro e sempre em benefício dos empregados. 
5 O Artigo 7º. do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais faz referência às condições de trabalho e a 
remuneração justa para trabalho de igual valor. 
Art. 7º. Os Estados-parte no presente Pacto reconhecem o direito de todas as pessoas de gozar de condições de trabalho justas e 
favoráveis, que assegurem em especial: 
a. Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores: 
b. I. Um salário egjiitativo e uma remuneração igual para um trabalho de valor igual, sem nenhuma distinção, devendo em 
particular, às mulheres ser garantidas condições de trabalho não inferiores àquelas de que se beneficiam os homens, com 
remuneração igual para trabalho igual; (destaque nosso). 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


adaptado), para sala de aula, sala de recursos e Centros de Apoio Pedagógico, beneficiando maior número de alunos 
com necessidades educacionais. Destaca-se a distribuição dos livros didáticos em formato acessível no Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), que distribui livros didáticos e paradidáticos em Braille para todos os alunos cegos do 
ensino fundamental; 


- Foi realizada a adequação de prédios em 652 escolas, superando a meta prevista de 510 escolas. O apoio aos 
sistemas de ensino para adequação das escolas modifica os ambientes tornando-os acessíveis e provendo as escolas de 
condições para a efetivação da inclusão, fazendo crescer a participação dos Municípios que apresentam matrículas de 
alunos com necessidades educacionais especiais, que já representam 89% dos Municípios brasileiros, em 2006; 


- É importante ressaltar o crescimento ocorrido no número de professores com formação específica para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais dos alunos (32,8%, de 2003 para 2006). Esse aumento foi impulsionado pelas 
ações de formação continuada de professores, promovidas pela SEESP/MEC, realizadas em parceria com os Estados, 
Municípios e instituições não-governamentais. O MEC apoiou técnica e financeiramente o desenvolvimento de cursos 
nas áreas sensorial, física e mental, no ano de 2006, preparando os professores para atuação no atendimento 
educacional especializado. 


Desempenho do Programa 


O apoio aos sistemas de ensino contempla a formação de professores para o atendimento educacional especializado, a 
distribuição de equipamentos e materiais didáticos específicos, os recursos de acessibilidade para sua participação e 
aprendizagem e a adequação dos prédios escolares. Os indicadores de desempenho das ações avaliam o crescimento 


das matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais nos sistemas de ensino, a ampliação da oferta do 
atendimento educacional especializado, a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes 
comuns do ensino regular, a participação da esfera pública no atendimento aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, o número de professores com formação específica para atuação na educação especial, a organização dos 
Municípios na oferta de escolarização aos alunos com necessidades educacionais especiais. 


O monitoramento sobre o desempenho físico das ações é feito mensalmente por intermédio de sistemas informatizados 
como o Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças (SIMEC) e o Sistema de Assistência a Programas e 
Projetos Educacionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (SAPE/FNDE), que registra todas as fases 
dos PTAs. Anualmente, é elaborado o Relatório de Gestão, que contém a descrição das principais ações, relacionando as 
metas físicas e financeiras, com base nos dados do SIMEC e do Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI). 


Em 2006, o Programa teve uma execução física acima do previsto devido à centralização de processos de aquisição de 
equipamentos e materiais didáticos específicos e de análise de projetos apresentados, otimizando a utilização de 
recursos financeiros e ampliando a abrangência de instituições beneficiadas com projetos de apoio ao desenvolvimento 
da educação especial. Neste sentido, os recursos foram suficientes e liberados ao longo do exercício em fluxo 
compatível com a programação. 


A execução das ações do Programa é feita basicamente mediante convênios com Estados, Municípios e Distrito Federal. 
A integração entre a gerência do Programa e os entes executores ocorre a partir da análise dos projetos apresentados, 
através do acompanhamento das informações e resultados obtidos no censo escolar, e por meio de diligências para a 
aprovação dos projetos. As ações implementadas em outras unidades administrativas do próprio Ministério também 
obtiveram alto desempenho. 


Outros Aspectos Relevantes 
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15h50, parando o corte para recolher bitucaê de cana dentre outras atividades laborais. 
Os trabalhadores do Alojamento Jibóia iniciam o turno a partir das 05h30 da manhã, sem 
hora prevista para terminar”. Os trabalhadores são obrigados a cortar cerca de 500 metros 
de cana, o que daria uma média de doze toneladas de cana cortada por dia. O valor pago 
por metro cortado varia entre R$0,11e R$ 0,22 (onzeevintee dois centavos), entretanto, os 
trabalhadores não têm controle da pesagem, não tendo clareza do montante que teriam 
realmente direito a receber. As áreas de trabalho não contam com abrigo para os 
trabalhadores guardarem os alimentos e fazerem as refeições, cabines sanitárias 
devidamente equipadas com vaso sanitário e lavatórios”, material de primeiros socorros, 
trabalhador treinado para primeiros socorros? nem ambulância. A água fornecida pela 
empresa fica armazenada nos tanques dos ônibus, ficando aquecida, no decorrer do dia, 
pela temperatura local!º. Os equipamentos de proteção individual usados pelos 
trabalhadores apresentavam-se em condições inadequadas. As roupas utilizadas no corte 
da cana são compradas por conta própria, não há o fornecimento de máscaras nem de 
óculos, o que obriga os trabalhadores a inalar a fuligem da cana queimada, e também a 
não proteger os olhos do contato com a fuligem e as partículas de cana. 


Os ônibus que realizam os transportes dos trabalhadores não obedecem a 
normas de segurança, deixando em risco os trabalhadores quando transportados, 
descumprindo a determinação do artigo 105, do Código de Trânsito Brasileiro, uma vez 
que não continham encostos para cabeças, nem cintos de segurança. 


Os trabalhadores afirmaram que nos casos de adoecimento recebem a quantia 
de R$7,20 (sete reais e vinte centavos) condicionado à apresentação de atestado médico. No 
caso do alojamento Jibóia, os trabalhadores só podem ser consultados pelo médico da Usina, 
que se recusa a fornecer diagnóstico e atestado médico. Quando faltam um dia de trabalho, 
precisam trabalhar mais para repor o dia de trabalho perdido, ainda que seja por motivo de 
doença ou acidente. As empresas não fazem uso da Comunicação por Acidente de Trabalho- 
CAT eostrabalhadores não recebem qualquer benefício pelo INSS! , 


H á um uso frequente da violência pelas Usinas contra os trabalhadores. Os 
chefes deturma obrigam ostralbalhadores a cortar a cana sem direito à pausa para descanso. 


“Bituca: pedaços de cana-de-açúcar não aproveitáveis para a fabricação dos produtos derivados da cana-de-açúcar. São recolhidos pelos 
trabalhadores canavieiros após encerrarem a jornada de trabalho no corte da cana, o que prolonga a permanência do trabalhador no local 
de trabalho, entretanto, não garante o recebimento de pagamento pelo exercício de tal atividade, embora seja uma atividade laborativa 
ligada ao corte da cana e que retarda o retorno do trabalhador ao seu local de moradia. 
Consolidação das Leis Trabalhistas: 

Art.58. A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde 
que não seja fixado expressamente outro limite. 
Parágrafo BO tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por qualquer meio de transporte, não 
será computado na jornada de trabalho, salvo quando, tratando-se de local de difícil acesso ou não servido de transporte público, o 
empregador fornecer a condução. 
Consolidação das Leis Trabalhistas. 
Art. 200. Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer as disposições complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em 
vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, especialmente sobre: 
V- proteção contra insolação, calor, frio, unidade e ventos, sobretudo no trabalho a céu aberto, com provisão, quanto a este, de água 
potável, alojamento e profilaxia de endemias; 

NR 31. 
31.5.1.3.6 Todo estabelecimento rural, deverá estar equipado com material necessário à prestação de primeiros socorros, considerando- 
se as características da atividade desenvolvida. 
31.5.1.3.7 Sempre que no estabelecimento rural houver dez ou mais trabalhadores o material referido no subitem anterior ficará sob 
cuidado da pessoa treinada para esse fim. 

NR 31,31.29.3 - O empregador rural ou equiparado deve disponibilizar água potável e fresca em quantidade suficiente nos locais de 
trabalho. 

Prestações de acidente de trabalho ou auxílio-doença. 
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Houve casos de insinuações por parte do chefe de turma de uma usina da região? da 
possibilidade de ocorrência de acidente com o veículo que transporta os trabalhadores. 
Além do uso da força policial, que invadiu as casas detrabalhadores grevistas para forçá- 
los a voltar ao trabalho, as usinas ameaçam os trabalhadores denão contratá-los na próxima 
safra se procurarem o sindicato? ou algum órgão público para denunciarem as suas 
condições de trabalho, praticando perseguição às lideranças sindicais, negando emprego 
a ex-dirigentes sindicais ou a trabalhadores sindicalizados. 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho encontrou no 
Alojamento Jibóia, freezers, prateleiras, barris, alimentos usados como petiscos (amendoim) 
e um caderno sobre uma das prateleiras, todos dispostos em um cômodo no qual já havia 
funcionado um bar quefora fechado por determinação da Delegacia Regional do Trabalho. 
Havia, aindano local, uma garrafa de cerveja vazia evárias tampinhas de garrafa de cachaça 
no chão, o que levanta a hipótese de que o bar continua funcionando. O cômodo estava 
fechado e embora tenha sido feito o pedido de abertura do local, a chave não foi fornecida 
para que o local fosse aberto. 


Por diversas vezes ostrabalhadores pediram para ir embora, mas receberam 
a resposta de que só irão embora quando acabar a safra da cana, pois dependem que a 
empresa providencie o ônibus para voltarem a seus estados de origem. 


3. Conclusões da Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho 


A realidade vivida pelos trabalhadores rurais da região de Ribeirão Preto 
levou esta Relatoria a concluir que o conjunto das condições a que os trabalhadores estão 
submetidos concorre para quetanto as mortes quanto à mutilação dos trabalhadores sejam 
recorrentes. As condições a que nos referimos são: 


a) Superexploração dos trabalhadores, ocasionada por pagamento por produção, 
que leva os trabalhadores a produzir além de seus limites, pela jornada detrabalho 
de 10horas/ dia, pelas metas de produção fixadas em 10/ 12 toneladas por dia; pelos 
baixos salários, pela terceirização das atividades e pela não pesagem da produção, 
o queleva os trabalhadores a não ter controle da real produção do seu trabalho eda 
justeza do salário recebido; 


b) Deficiência na intermediação e fiscalização das relações de trabalho, expresso na 
permanência de condições insalubres e periculosas no ambiente de trabalho 
(ausência de condições para armazenamento da alimentação, água inadequada, 
equipamentos de proteção individual em número insuficiente ou em condições 
inadequadas, ausência de ambulância e equipamentos de primeiros socorros) eno 
desrespeito à legislação nacional e aos tratados internacionais de direitos humanos 


* Durante a Audiência Pública um trabalhador da Usina São José denunciou que por várias vezes o chefe de turma da usina insinuou que 
o ônibus com os trabalhadores poderia virar e ninguém saberia o porquê nem os culpados. 

13 Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

Artigo 8º - 1. Os Estados-parte no presente Pacto comprometem-se a assegurar: 

2.a. O direito de todas as pessoas de formarem sindicatos e de se filiarem ao sindicato da sua escolha, sujeito somente ao 
regulamento da organização interessada, com vista a favorecer e proteger os seus interesses econômicos e sociais. O 
exercício deste direito não pode ser objeto de restrições, a não ser daquelas previstas na lei e que sejam necessárias numa 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e as 
liberdades de outrem. 

c. O direito dos sindicatos de exercer livremente a sua atividade, sem outras limitações além das previstas na lei e que 
sejam necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança social ou da ordem pública ou para proteger 
os direitos e as liberdades de outrem. 
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dos quais o Brasil ésignatário (aliciamento detrabalhadores por “gatos”, intimidação 
aos trabalhadores, não emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT, 
não pagamento integral das verbas rescisórias); c) práticas anti-sindicais, expressas 
na política da empresa de ameaças aos trabalhadores que denunciam irregularidades 
e na recusa em contratar ex-dirigentes sindicais. 


Dispomos, portanto, deum conjunto deevidências que permitem relacionar 
a morte dos trabalhadores direta e indiretamente à exaustão no trabalho. Vale lembrar que 
o Japão passou 10 anos para reconhecer a existência da morte súbita no trabalho, ocasionado 
por sobrecarga de trabalho (karoshi!), o qual é descrito na literatura sócio-médica como 
um quadro dínico extremo (ligado ao estresse ocupacional) com mortesúbita por patologia 
coronária isquêmica ou cérebro vascular. Não édefácil detecção, vez que estudo publicado 
por Hayashi et al (apud Guimarães,1996) refere que métodos convencionais de check up 
são insuficientes para detectar precocementesinais de efeitos adversos à saúde por excesso 
de horas trabalhadas e conclui que o aparelho cardiovascular de executivos fica 
“sobrecarregado” com o excesso de horas trabalhadas. Sua sintomatologia terminal 
apresenta os ataques cardíacos e os acidentes vasculares cerebrais (AVCs) acometendo 
mais, aqueles que trabalham mais de 3000 horas/ ano. Portanto, a morte súbita é um 
acometimento fatal por sobre-esforço, sendo considerado uma doença relacionada ao 
trabalho e que frequentemente está associada a longos períodos de horas trabalhadas, não 
podendo ser descartada na situação ora em análise. 


Diante das situações identificadas por esta Relatoria, percebe-se o uso do 
trabalho como fonte de enriquecimento por parte das empresas monocultoras às custas de 
relações laborais precarizadas no tocante aos trabalhadores. A precarização das relações 
de trabalho viola todos os princípios legais referentes ao trabalho, resignando os 
trabalhadores à submissão a condições desfavoráveis a si próprios. 


O trabalho, no cumprimento de sua função social, tem como natureza 
proporcionar a todo ser uma forma de vida digna baseada na emancipação da pessoa 
humana sendo, portanto, um dos princípios dos direitos humanos. A forma como éutilizada 
a mão-de-obra pe as empresas monocultoras no interior do estado de São Paulo, condiciona 
os trabalhadores à alienação pelo trabalho, dependência e exploração, convertendo o que 
seria um direito humano obrigatoriamente garantido pelo Estado, num esforço penoso, 
aprisionador dos seres humanos. Cabe, portanto, ao Estado brasileiro, compreendido nas 
suas esferas municipais, estaduais efederal, zelar pelo respeito ao trabalho como um direito 
humano, buscando-lhe meios de efetividade, visando garantir que a sua implementação 
proporcione aos/ as cidadãos/ às tralbalhadores/ as meios capazes de prover a sua vida e 
de seus familiares, de forma digna. 


4. Recomendações formuladas pela Relatoria Nacional para o Direito Humano ao 
Trabalho 


Frente ao quadro exposto, a Relatoria apresentou um extenso rol de 
recomendações às autoridades responsáveis, a fim deque sejam adotadas medidas eficazes 
para sanar as violações de direitos humanos dos trabalhadores: 


E GUIMARÃES, Liliana A. M.“karoshi”: Morte por sobrecarga de Trabalho Disponível em: http://www.sppc.med.br/psicologia.html. 
Acessado em: outubro 2005. 
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Ao Ministério Público do Trabalho 


* Investigação do cumprimento dos acordos celebrados pelas usinas com os 
trabalhadores, adotando as medidas judiciais cabíveis em caso de descumprimento 
dos termos acordados; 


* Responsabilização judicial das empresas que estejam descumprindo os princípios 
constitucionais de respeito e garantia dos direitos humanos dos trabalhadores; 


* Ajuizamento de ações em face das empresas que exercem práticas anti-sindicais, 
desrespeitando os dispositivos constitucionais eos tratados internacionais de direitos 
humanos dos quais o Brasil é signatário; 


* Denúncia perante o Poder Judiciário em face dos agentes públicos que estiverem 
agindo de maneira a beneficiar outrem com suas condutas, omitindo-se da função 
de defesa dos interesses coletivos, proporcionando de tal maneira a prevaricação; 


Ao Ministério do Trabalho e Emprego/DR Ts e SUB-DRTs 


* Investigação periódica das condições de insalubridade e periculosidade nas áreas 
de trabalho, bem como nos alojamentos para onde são encaminhados os 
trabalhadores das empresas agroexportadoras; 


* Priorização da fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista na área rural, 
com especial atenção para emissão de CATSs; fiscalização de práticas anti-sindicais 
e fiscalização da jornada de trabalho; 


* Constituição de comissão tripartite, composta por representantes do Ministério 
do Trabalho e Emprego, dos empresários e dos trabalhadores, para estudar e propor 
a aplicação dos preceitos da Norma Regulamentadora 17 ao trabalho no setor 
canavieiro, tornando proibido o pagamento por produtividade por se tratar de 
trabalho repetitivo; 


* Constituição de fórum de debate, com representantes governamentais e da 
sociedade civil para analisar e propor formas alternativas de relações de trabalho 
em substituição ao pagamento por produção; 


Ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao Ministério da Saúde 


* Constituição de comissão tripartite para estudar e propor parâmetros de análise e 
enquadramento de casos de morte súbita no trabalho. 


Aos Governos dos Estados do Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Minas Gerais e Bahia 


* Desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a população rural desses 
estados, obedecendo ao artigo 6º da Constituição Federal, que se refere à obrigação 
do Estado no tocante aos direitos sociais, evitando, assim, as condições de 
miserabilidade que favorecem a migração da população local para outros estados; 


* Combate ao aliciamento detrabalhadores para trabalharem em outros estados sob 
o regime de superexploração, extinguindo progressivamente a figura do “gato”; 


* Monitoramento das ações junto às subdelegacias do Trabalho em São Paulo, a fim 
de acompanhar a situação dos trabalhadores oriundos dos seus estados bem como 
verificar a expedição das certidões dos trabalhadores; 


* Adoção de medidas de assistência social para as famílias dos trabalhadores em 
sua unidade federativa. 
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Ao INSS 


* Agilidade nos requerimentos de perícias médicas e auxílio-doença apresentados 
pelos trabalhadores rurais; 


Aos Ministérios da Agricultura e Ministério do Desenvolvimento Agrário 


* À suspensão de incentivos governamentais às empresas em que forem constatadas 
situações de desrespeito e violações de direitos de trabalhadores; 


À Corregedoria de Polícia do Estado de São Paulo 


* Investigação da ação das polícias estaduais em relação aos trabalhadores rurais, 
sobretudo no que diz respeito ao exercício do direito de greve e de outras 
manifestações populares com fins de reivindicação, punindo de maneira eficaz 
qualquer prática arbitrária exercida pelos membros das referidas corporações; 


À Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 


* Investigar as causas das mortes dos trabalhadores, e notificar de maneira 
esclarecedora, visando à responsabilização dos responsáveis pelos fatos ocorridos; 


À Secretaria Especial para Promoção de Políticas para a Igualdade Racial 


* À proposição e o monitoramento das políticas públicas desenvolvidas pelos 
estados em atenção à população negra, a fim de promover a erradicação das 
desigualdades sociais baseadas nas relações raciais. 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano ao Trabalho agradece a todos que 
contribuíram para a Realização da Missão na região de Ribeirão Preto - SP no 
período de 24 a 27 de outubro de 2005: 


Pastoral do Migrante da Diocese de Jaboticabal/ SP 

Sindicato do Empregados Rurais de Guariba/ SP 

Sindicato do Empregados Rurais de Cosmópolis/ SP 

Sindicato do Empregados Rurais de Jaboticabal/ SP 

Sindicato do Empregados Rurais de Itápolis/ SP 

Sindicato do Empregados Rurais de Dobrada/ SP 

Universidade de São Paulo - Campus de Ribeirão Preto/ SP 

Procuradoria Regional do Trabalho 152 Região, do Estado de São Paulo 
Sub-Delegacia do Trabalho de Araraquara 

Sub-Delegacia do de Ribeirão Preto 

Sub-Delegacia do Trabalho de São Carlos 

Carlos Alberto Tidei - Assessor de Comunicação da PRT 152 Região, do Estado de São 
Paulo 

Universidade Federal de São Carlos/ SP 

Dr. Francisco Alves, Professor da Universidade Federal de São Carlos/ SP 

Dra. Maria Aparecida Moraes Silva, Professora e Pesquisadora da Universidade de São 
Paulo/ USP e Universidade Estadual Paulista/ UNESP 

Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo/ FERA ESP 
Elio Neves - Presidente da FERA ESP 

Irmã Inês, Pastoral do Migrante de Guariba 

Padre Garcia, Pastoral do Migrante de Guariba 
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Pastoral do Migrante da Diocese de Araçuaí/ MG 
Sociedade Maranhense de Direitos Humanos 


Aostrabalhadores etrabalhadoras rurais quesedisponibilizaram a responder às perguntas 
das entrevistas realizadas por esta Relatoria, que compareceram à Audiência Pública e 
que sem as suas valorosas contribuições a realização dessa missão não teria sido possível. 


Missão em Teresina - PI | Relatoria Nacional para o Direito 
Humano à Moradia Adequada 
13 e 14 de dezembro 
de 2005 


O cupações Urbanas 


Lúcia M ariaM oraes 


Patrícia M enezes Cardoso 


1. Introdução 


O processo de ocupação e invasão de terrenos ociosos é uma constante na 
produção urbana das cidades brasileiras, formando grandes bolsões de pobreza como as 
ocupações que abrigam grande número de pessoas. O problema se agrava pela inadequação 
das políticas públicas sociais e pelaforça egarantia da propriedadedaterra (rural eurbana). 
Essa situação reforça a luta por moradia digna e pelo direito à casa própria que é, sem 
dúvida, um bem social que tem seu valor econômico para as famílias brasileiras. A cidade 
de Teresina, capital do Piauí é exemplo vivo dessa realidade, a sua produção urbana 
apresenta características distintas: espaços consolidados eurbanizados, grandes áreas sem 
urbanização que dão abrigo à população de baixa renda e de imensos vazios urbanos, 
terrenos ociosos objetos de especulação imobiliária e propícios a ocupações urbanas. 


Os despejos constituem uma ação do Estado para remover famílias sem- 
teto (na zona urbana) e sem- terra (na zona rural) que ocupam grandes extensões de terra 
que não cumprem a função social da propriedade. As titularidades dessas glebas também 
são questionáveis, os que se apresentam como proprietários, em sua maioria, não possuem 
documentos legais que comprovem o título de propriedade, o que evidencia o sistema de 
grilagem existente nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste do Brasil. Algumas 
ocupações na cidade de Teresina localizam-se em terrenos que são reivindicadas por mais 
de um proprietário, o que dificulta a negociação amigável ou a desapropriação desses 
terrenos, no entanto, o Estado vem promovendo ações de despejos de moradores e 
moradoras que detêm a posse dos terrenos cuja propriedade é questionável. 


Os despejos forçados constituem uma das linhas de ação da Relatoria 
Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada que, por sua vez, busca investigar 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


A participação social se dá pela Ouvidoria do MEC, por meio de reuniões com comunidades representativas das pessoas 
com deficiência, para a integração e obtenção de subsídios para planejamento de ações. Além disso, a SEESP/MEC 
participa do CONADE. A participação de grupos representativos das pessoas com deficiências das instituições de ensino 
superior contribuiu para a percepção da necessidade de ação específica para inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais neste nível de ensino. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 6 - Ministério da Educação, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007). 


Devido ao fato do Programa ser efetivado no âmbito da educação básica, o Ministério da Educação, por meio da 
Secretaria de Educação Superior, criou o Programa Incluir, que contempla o acesso de pessoas com deficiência ao 
ensino superior. O Edital INCLUIR 04/2008 convoca as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a apresentarem 
propostas de criação, reestruturação e consolidação de Núcleos de Acessibilidade na Instituição que atuarão na 
implementação da acessibilidade às pessoas com deficiência em todos os espaços, ambientes, materiais, ações e 
processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as demais atividades da instituição para a inclusão 
educacional e social das pessoas com deficiência, no âmbito do Programa de Acessibilidade na Educação Superior - 
INCLUIR, promovendo, inclusive, o cumprimento disposto no Decreto nº 5.296/2004, nas Portarias MEC e nº 
5.626/2005, e no referido Edital. 


Este edital tem por objetivo promover ações que garantam o acesso e permanência de pessoas com deficiência nas 
Instituições Federais de Educação Superior; apoiar a criação, reestruturação e/ou consolidação de núcleos de 


acessibilidade nas instituições federais de ensino superior; implementar a política de acessibilidade plena de pessoas 
com deficiência na educação superior; promover a eliminação de barreiras pedagógicas, atitudinais, arquitetônicas e de 
comunicações e a efetivação da política de acessibilidade universal. Mais de 30 instituições entre CEFETs e IEFS foram 
selecionadas. Para visualizar a lista de instituições aprovadas, veja: 
http://portal.mec.gov.br/sesu/img/pdf/edital042008.pdf 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=view&id=5578&Itemid=303) 

Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Promoção e Defesa dos 
Direitos de Pessoas com Deficiência, com o objetivo de assegurar os direitos e combater a discriminação contra 
pessoas com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 

Dentre os indicadores do Programa, são referentes a esta meta: 

3. Taxa de Inclusão Escolar 

Este índice deverá sofrer alterações para o PPA 2008-2001, ampliando a faixa etária para O a 19 anos, abrangendo a 
educação básica e não somente o ensino fundamental. 

Em 2006, foi constatado que houve 700,6 mil matrículas (de um total de 3,3 milhões de pessoas com deficiência entre 
O e 19 anos, com base em dados do Ministério da Educação (MEC) e do Censo 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), sendo 53,6% em classes especiais e 46,4% em classes comuns, sendo 63% em escolas públicas e 
37% em escolas privadas. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 26- Secretarias Especiais/ Secretaria Especial de Direitos 
Humanos», Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 

Além disso, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome atua na área, por meio do Programa do 
Benefício de Prestação Continuada - Escola (BPC - Escola). Instituído por intermédio da Portaria Normativa 
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e conhecer as denúncias de violação dos direitos humanos das famílias sem-teto e propor 
mediações com o intuito de promover soluções pacíficas que passem pela formulação 
democrática de políticas públicas que reforcem uma cultura de respeito aos direitos 
humanos e, em especial, aos direitos humanos econômicos, sociais e ambientais. 


2. Denúncia de Violação do Direito Humano á Moradia Adequada na Cidade de 
Teresina 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada recebeu 
ama denúncia da FAMCC - Federação de Associações de Moradores e Conselhos 
Comunitários do Piauí sobre a ocorrência de despejos forçados em Teresina e a ameaça de 
remoção de diversas ocupações urbanas da capital piauiense. Segundo informação da 
FAMCC, oúltimo levantamento realizado identificou mais de 220 vilas eocupações urbanas 
abrigando aproximadamente 140.000 pessoas e apresentou um déficit de 40.000 unidades 
habitacionais. Várias ocupações se encontram sob liminar de reintegração de posse 
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. 


A FAMCC, juntamentecomo Fórum Nacional de Reforma Urbana e Fórum 
Nordeste procurou, através da Relatoria, estabelecer canais de diálogo entreo poder público 
easociedadecivil como objetivo dealcançar propostas desoluções concretas para garantir 
os direitos humanos das famílias sem-teto de Teresina. A Missão foi realizada com o apoio 
da OXFAM. 


Atividades da Missão em Teresina 


Durante os dias 13 e 14 de dezembro de 2005, em atendimento á denúncia 
recebida por esta Relatoria, foi realizada uma missão em Teresina que compreendeu as 
seguintes atividades: 


* Dia 13 de dezembro: visitas às ocupações urbanas Afonso Gil, Nossa Senhora do 
Carmo, Madre Tereza de Calcutá e Parque Brasil |l ereunião com representantes de 
16 ocupações urbanas de Teresina e dos movimentos sociais locais; 


* Dia 14 de dezembro: realização de Audiência Pública com a participação das 
comunidades vitimadas e ameaçadas de despejo, autoridades municipais 
(Superintendência Regional Norte, Leste e Superintendência de Desenvolvimento 
Rural), estaduais (representante do ITERPI- Instituto de Terras do Estado do Piauí 
eo Presidente da COHAB) e representantes do Fórum Nordeste e Fórum Nacional 
de Reforma Urbana. 


3. Casos de violações identificados: a situação dos direitos humanos nas ocupações 
urbanas de Teresina 


“Somos discriminados pela Prefeitura” 


Dizeres do cartaz exposto pelos moradores da Vila Campestre Norte ll na 
Audiência Pública de 14 de dezembro 


Ocupações Urbanas Ameaçadas de Despejo 


“Existem 45 liminares de posse para serem cumpridas em Teresina, a M ajor seencontra 
com a ordem de despejo em mãos eo efetivo policial liberado para poder ser executado o despejo(...) para 
queas famílias fiquem na rua”. Explicou Francia, liderança da ocupação N ossa Sra. do Carmo, 
quanto à situação de Teresina em relação às ameaças de despejo. Segundo ele, a Zona Sul 
da cidade é onde a demanda por ocupação é maior. 
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Na audiência pública realizada no dia 14 de dezembro, Franciel relatou 
que vem sofrendo com a pressão e ameaças praticadas pela M ajor Júlia, do Comando da 
Polícia Militar do Estado do Piauí edo advogado do proprietário da área, para desocupação 
da área pelas 26 famílias. A Major já o teria levado com o carro de polícia como forma de 
intimidação e ameaça de prisão. Conforme explicaram as lideranças das ocupações na 
Audiência Pública, o Poder Judiciário primeiro ameaçou de prisão o Comandante da Polícia 
Militar pelo não cumprimento das ordens dedespejo, eagora partem para a pressão contra 
as lideranças das ocupações. 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à M oradia Adequada enfatiza 
que a postura do Comandante da Polícia Militar de concentrar todos os esforços para uma 
solução negociada e pacífica para o conflito fundiário está de acordo com as normas 
nacionais e internacionais de direitos humanos, cujo conteúdo exige que sejam tomadas 
todas as medidas necessárias pelas autoridades públicas para se evitar o despejo forçado, 
devendo ser a última e não a primeira medida a ser tomada. Chamamos atenção também 
pela necessidadedo Poder Judiciário do Estado do Piauí, em respeito à Constituição Federal 
Brasileira ea Lei Federal do Estatuto da Cidade, garantir o cumprimento da função social 
da propriedade e o direito humano à moradia adequada (art. 6º, CF) e direito à cidade 
(art.29, II, Estatuto da Cidade) para a população de baixa renda de Teresina. 


Franciel pertence ao grupo da ocupação Nossa Senhora do Carmo, 
localizada na Zona Sul de Teresina, quefoi visitada durante a presente missão. Conforme 
a Relatoria pôde constatar, as famílias, que há 4 meses resistem contra o despejo (a ocupação 
da área se deu em 02 de agosto de 2005), não aceitam sair para ir para outra área de conflito 
e aguardam uma proposta concreta por parte da Prefeitura municipal de Teresina relativa 
as providências para garantir o seu adequado atendimento habitacional. O proprietário, 
que reside em parte da área ao lado da área ocupada pelas famílias, não aceita vendêlla. 
Os moradores denunciam que o dito “proprietário” já apresentou duas vezes documentos 
falsos, colocando em dúvida se ee é mesmo o proprietário da área. A pesar dos moradores 
questionarem a titularidade da área, nem o Tribunal de Justiça nem a Major Júlia a 
questionam, tendo em vista a ordem liminar já proferida para a reintegração da posse. 


Carlos, liderança do Parque Afonso Gil, área que também é objeto de ação 
de reintegração de posse no Judiciário local, mas está em processo de negociação com o 
proprietário, denunciou a atuação da Superintendência de Desenvolvimento Urbano Sul, 
quenão compareceu a Audiência Pública. Carlos afirmou quea SDU Sul ignora a população 
moradora das ocupações, enfatizando que representantes da Prefeitura estariam presentes 
se fosse uma reunião com latifundiários. De acordo com ele, o Prefeito disse que não 
recebe o povo sob pressão. “Pressão é ouvir as reivindicações do povo ou é as lideranças das 
comunidades serem levadas no carro da polícia?”- se pergunta a liderança. A inda segundo ele" se 
esperarem por SDU Sul seus problemas nunca vão ser resolvidos. O u somos nós, ou ninguém vai 
resolver nossos problemas”. 


Zefinha da FAMCC contou na audiência pública: “O diálogo com a Prefeitura 
tem sedado apenas com pressão. O M inistério Público Estadual vem sempre sendo omisso em relação 
a estas questões. A s pessoas que estão nas áreas de ocu pação são tratadas como pessoas desempregadas, 
vagabundas equendo tem o quefazer. São pessoas responsáveis que querem mudanças nas suas vidas, 
ena deseus filhos. (...) O cadastro éuma luta antiga nossa”. 


Comunidades rurais ameaçadas de despejo 


Antonio dos Santos, da Vila Campestre Norte Il, denunciou na audiência 
pública que 45 famílias que moram há 6 anos em uma área da Prefeitura na zona rural 
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estão ameaçadas de despejo pela Prefeitura desde outubro de 2005. “Somos ameaçados pda 
Prefeitura” dizia um dos cartazes expostos pelos moradores da Campestre. Segundo o 
morador “Chaguinha' foi a Prefeitura que assentou as famílias nessa área, onde deu até 
curso de engenharia de plantas para os moradores e onde já há posso cavado, utilizado 
para o abastecimento de água dos moradores e suas plantações. No entanto, os moradores 
nunca receberam da Prefeitura o título de posse da área. Os moradores denunciam que a 
Prefeitura que alega ter projeto para a área quer na verdade arrendá-la para a plantação de 
cana-de-açúcar. 


Dona Raimunda, liderança do Parque Pioneiro contou como as famílias que 
vivem na área há 40 anos sobrevivem diante do descaso do Poder Público: “N ós estamos lá há 40 
anos elá falta quasetudo... Só há umalinha de ônibus, não tem calçamento, fossa, iluminação pública, sede 
para a associação, eárea delazer... são 2 mil famílias deum lado edeoutro da BR. A área não está como zona 
urbana. Está como zona rural. SDU Sul não resolvenada porque diz queéárearural”. 


Raimunda denunciou que os moradores perderam 100 casas da COHAB/ 

PI porqueo loteamento não está regularizado como zona urbana, apesar das características 
da ocupação e usos no local serem tipicamente urbanos. A liderança disse também que 
foram contemplados com 20 casas da COHAB graças ao trabalho junto com a FAMCC, 
mas não conseguem registrar esses lotes. O que nós temos é um posto de saúde, uma 
creche particular, escola da 12a 52sériee umalinha de ônibus. Essa área reúne 1.600 famílias 
eaáreavizinha, ParqueSão Jorge, 400famílias. São áreas particulares que estão ameaçadas 
de despejo - “Eu já desisti de convidar o Poder Público para nossas Assembléias”, reclama 
Raimunda. Segundo ela nem a Prefeitura, nem o Governo do Estado e a Câmara dos 
Vereadores compareceram uma única vez para discutir os problemas da comunidade. 


Marcelino, da Vila PadreCícero, denunciou na audiência quenazonarural, 
setem conhecimento de que a maioria das terras rurais são áreas públicas federais, griladas 
pelos latifundiários. São mais de 1600 hectares de terra (como a região da Serra do Gavião 
e Saturno), ocupados por população de baixa renda que está sendo ameaçada de despejo 
em favor dos grileiros. De acordo com o relato de Marcdino, a Advocacia Geral da União 
regional tem conhecimento da grilagem e não faz nada. 


Áreas da União em processo de legalização 


Marcelino, da Vila Padre Cícero, denunciou na audiência pública a situação 
das áreas públicas federais que estão ocupadas e ameaçadas de despejo como a sua área e 
a ocupação Madre Tereza de Calcutá. Áreas que a Universidade Federal do Piauí tem o 
direito deuso, mas nunca o utilizou, deixando a terra abandonada durante anos. Marcelino 
explicou que devido ao êxodo rural do interior para a capital do Piauí, essas famílias 
foram obrigadas a ocupar áreas vazias como as da Universidade, já que não tinham renda 
para comprar uma propriedade ou pagar aluguel. 


A Vila Padre Cícero teve a decretação de interesse social de parte de sua 
área em 1997. A outra parte é de propriedade particular. Conseguiram evitar o despejo 
recorrendo à FAM CC eà Prefeitura. Segundo Marcelino o grande problema que encontram 
é com a legalização da área, porque além da Universidade, aparecem novos “grileiros' 
reivindicando a posse da área. 


A ocupação Madre Tereza de Calcutá, visitada durante a missão, nasceu 
em 1994, quando ocorreu a primeira ocupação de parte da área da Universidade Federal 
do Piauí naZonaLestedeTeresina por um grupo defamílias. Em 1997 formaram associação 
de moradores, quando no local haviam aproximadamente 84 casas construídas, vivendo 
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mais de 150 famílias. Em 12 de dezembro de 2003 cerca de 3 mil famílias ocuparam o 
restante da área vazia da Universidade. 


Quanto às condições de vida e moradia, a liderança Socorrinho contou que 
não há abastecimento de água regularizado, os moradores sobrevivem por 'gambiarras' 
feitas a partir de rede mais próxima, apenas 20% das casas têm fossa, convivem com 
'galerias"! de esgoto a céu aberto onde é depositado lixo devido a falta do serviço de 
coleta de lixo. 20% das famílias são compostas por mães solteiras na faixa etária de 14a 21 
anos e a maioria dos moradores não têm emprego formal, vivendo de bicos. Quanto ao 
atendimento desaúde na área só há um médico no posto desaúde para atender a população 
da ocupação e uma agente de saúde que atende 84 famílias (área de ocupação mais antiga). 


Quanto à ameaça de despejo, a Universidade Federal do Piauí está 
negociando com a Prefeitura Municipal de Teresina. A Universidade primeiramente 
apresentou projeto de expansão do seu campus e propôs a remoção das famílias para 
local que segundo Socorrinho seria “um fim de mundo”. Com a pressão das famílias para 
a negociação, a Universidade diz que abre mão da área se a Prefeitura lhe conceder outra 
área da região do Parque Universitário. Já a Prefeitura secomprometeu na época deeleição 
a viabilizar outra área para as famílias ou para Universidade e agora, diante da proposta 
da Universidade acha que as áreas não teriam o mesmo valor ecom esseargumento dificulta 
a negociação. Vale ressaltar, que a ocupação está consolidada com centenas de casas de 
alvenaria, e, inclusive com projetos do governo federal implantados na área. Há também 
uma disputa judicial entre a Universidade e o Coro do Nordeste quanto à titularidade da 
área. A Secretaria de Patrimônio da União que poderia promover a legalização da área em 
nome das famílias também é um empecilho ao afirmar que as famílias têm que arranjar 
outra área para morar. Tal posição está em contradição em relação aos investimentos do 
Governo Federal na área. 


Durante os 2 anos de existência da comunidade, conquistaram a construção 
de sete casas populares pelo Governo Federal, 140 pelo Governo do Estado do Piauí via 
COHAB e acabam de negociar a construção de mais 200 pelo programa de Crédito 
Individual da Caixa Econômica Federal regulamentado pela Portaria nº 460. 


Áreas de ocupação consolidada 


Neide, do Parque Eliana e membro da FAMCC, lembrou que as violações 
de direitos humanos que ocorrem durante os despejos forçados marcam a vida de uma 
pessoa - “N enhuma melhoria vai fazer esquecer a dor deum trator entrando ederrubando tudo evocê 
ter de pegar suas crianças esair correndo.(...) N os somos vítimas dessesistema porqueno Brasil nunca 
teveuma política habitacional para a baixa renda.” 


A liderança explicou que as áreas que chamam de consolidadas são aquelas 
declaradas deinteressesocial ou quea liminar está guardada em favor deuma negociação. 
Reforçou a denúncia contra a SDU Sul, que de acordo com ela, trata a população com o 
maior descaso, confrontando as lideranças, por causa de questões partidárias, “se a gente 
não reza a cartilha do partido nós não somos atendidos”. Sobre o trabalho que a FAMCC tem 
ajudado a promover junto às famílias que lutam pela moradia digna, Neide explicou: “A o 
ir pra rua nós nos capacitamos politicamente, nos formamos e nos fortalecemos” e lembrou Rosa 
Luxemburgo, segundo a qual “Somente as massas organizadas vão fazer a revolução”. 


1 2 m 4 = = : = . x : x 
Córregos de esgoto existentes nas ocupações, que sobre tudo na época das chuvas, expõe a população a situação de risco à vida e à 
saúde. 
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Outra ocupação, a Vila Fraternidade completou 3 anos de existência, mas 
apesar disso ainda vivem com o temor do despejo. Lá moram 65 famílias e segundo 
depoimento da moradora A driana “nós estamos dispostos a lutar porquenão temos para ondeir”. 
Segundo a liderança Telma relatou na audiência pública, na área não há umafossa séptica, 
abastecimento de água, atendimento pela rede de energia elétrica e coleta delixo. Criticou 
também a forma detrabalho da SDU Leste, que segundo a liderança não é muito diferente 
da SDU SUL - “nós marcamos reunião com eles edes não comparecem. M ais de600 pessoas convidaram 
aSTRANS para assembléia e es não foram”. Telma explica o seu sentimento e de muitos que 
se unem em torno da luta pela moradia: “P assamos situação difícil a cada dia que sabemos que 
tem uma pessoa que não tem casa pra morar”. 


Dorleneda Vila Irmã Dulce contou a experiência desua comunidade: “N ós já 
conseguimos avançar em algumas coisas. N ós temos posto desaúde, escola, 20º D P, mas eu queria dizer 
uma coisa. Lá éa 2º maior vila da América Latina, tivemos a visita do Presidente Lula efoi cumprido o 
que ele prometeu: quadras poliesportivas, 1133 casas novas construídas pda COHAB, mas nós não 
temos a segurança se realmente vamos continuar em baixo de nossas casas porque não foi garantido o 
título. É bom vocêter a sua casa pra morar! M as o melhor évocêter a garantia dequeninguém vaitirar 
vocêdelá. A onde é que está a questão da dignidade? A onde é que está a moradia digna?”. 


As situações fundiárias e urbanísticas das ocupações em Teresinha são 
semelhantes. M atias salienta queno Parque Esplanada as famílias vivem sem condições 
de moradia digna, a área não conta com nenhum benefício da Prefeitura “o que 
conseguimos apenas foi a coleta de lixo que passa 03 vezes por semana. E 04 pontos (chafariz) 
ondese pega água. N ão éuma água de qualidade. Tem dia quefalta água a tardeeaté de manhã, 
a água ésuja, toda barrenta. N ão é água para o ser humano beber, banhar se alimentar, nem para 
os animais. O Parque Esplanada precisa hoje de calçamento, luz, tudo! Casa! Vamos lutar por 
essa moradia digna!” Clara, moradora da área contou que elegeram associação de 
moradores e protocolaram ofício na AGESPISA - Agência do Estado do Piauí de 
Saneamento e Água para regularização da água e estão solicitando também a 
regularização da rede de energia. 


4. Inconstitucionalidade do Projeto de Lei apresentado pelo Prefeito de Teresina 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia foi informada a 
respeito do Projeto de Lei nº 115/ 05 proposto pelo Prefeito de Teresina e que tramita na 
Câmara Municipal de Teresina dispondo sobre “a proibição do M unicípio de Teresina 
desapropriar, por interesse social, bem imóvel da zona urbana da capital, que esteja em situação de 
conflito (...)". O Projeto deLei busca proibir também a desapropriação de área em que“ não 
haja viabilidadetécnica-econômica para a realização de serviços deinfra-estrutura básica”. 


Quanto ao Projeto de Lei proposto pelo Prefeito, Franciel denunciou: "Se 
esse projeto for aprovado Teresina não vai ter mais nenhuma comunidade beneficiada, pois todas são 
áreas de conflito”. Saulo, representante do Fórum Nacional de Reforma Urbana - FNRU, 
durante a audiência pública dissequeo FN RU secoloca a disposição e do lado das famílias 
de baixa renda ameaçadas de despejo. Disse que quando a Prefeitura encarar a realidade 
e se juntar à comunidade estará de parabéns. E avisou aos representantes da Prefeitura 
“para dizerem para Prefeito retirar essa lei da câmara porqueela éimoral. O Prefeito não precisa delei 
para desapropriar áreas deinteresse social. Sea Prefeitura aprovar essa lei nós vamos denunciar pro 
Brasil epara o M undo”. 


Lucineideda FAM CC lembra: “não existe área ocupada sem conflito em Teresina 
e isso revela uma postura de omissão do Poder Executivo M unicipal, que ao invés de buscar os 
instrumentos para cumprir o seu papel, aplicando o Estatuto da Cidade, propõe projetos de lei como 
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ese” Zequinha da FAMCC manifestou : “Queremos que o relatório da Relatoria registre a 
inconstitucionalidadedo PL, equeo Prefeito falou queo PL não sai da Câmara ejá vai combinada sua 
aprovação. Isso a não ser quea força popular seja mais forte”. 


A Relatoria identifica o referido PL como manifestamente inconstitucional pelas seguintes razões 
de fato e de direito: 


1. Projeto de Lei nº 115/ 05 desconsidera a atribuição de competências 
constitucionais, que atribui ao Município a competência para cuidar dos assuntos 
de interesse local (art.30, |, CF/ 88), como a prestação dos serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial (art. 
30,V) e da promoção do adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano 
(art. 30,V II), bem como o papel de principal ente federativo responsável pelo 
desenvolvimento urbano e pela garantia do cumprimento das funções sociais 
da cidade e função social da propriedade conforme disposto no artigo 182 e 183 
da Constituição Federal Brasileira. 


2. O Projeto de Lei nº 115/ 05 desrespeita os comandos do artigo 22 da Lei Federal nº 
10.257/ 2001 (Estatuto da Cidade) que definem como diretrizes da política urbana: 


| - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 


|| - gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano; 


V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 
públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 
características locais; 


VI - ordenação e controle do uso do solo, deforma a evitar: (...) e) a retenção 
especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua sub-utilização ou não 
utilização; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda mediante estabelecimento denormas especiais deurbanização, 
uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica 
da população e as normas ambientais; 


3. O Projeto deLe nº 115/ 05 desrespeita as normas internacionais de direitos humanos 
assinadas e ratificadas pelo Brasil, em especial o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos Sociais eCulturais eos comentários geraisn. 4e 7, quedefinem a segurança 
jurídica da posse como componente fundamental do direito humano a moradia, e a 
prática de despejos forçados como violação de direitos humanos quando, dentre outros 
componentes, não se garante o acesso a justiça da população afetada. 


4. O Projeto de Lei nº 115/ 05 tem dlaramente o objetivo de afastar o Município de 
Teresina desuas responsabilidades quanto a promoção do desenvolvimento urbano 
em Teresina ea redução das desigualdades sociais, além de não reconhecer o direito 
a moradia adequada (art. 6º, CF)jeo direito a cidade (art. 2, II, Lei 10.257/ 2001) como 
um direito de todos os habitantes de Teresina. 
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5. O Projeto de Lei nº 115/ 05 não define o conceito do que seriam as áreas de conflito, 
em que se quer proibir a desapropriação e investimentos públicos. Tal lacuna viola 
o direito de posse e de propriedade, de áreas públicas e particulares, 
respectivamente, em que os moradores conquistaram o direito a concessão de uso 
especial para fins de moradia (M P 2.220/ 2001) e a usucapião urbana (art. 9e 10 do 
Estatuto da Cidade - Lei Federal n. 10.257/ 2001). 


5. Elaboração do Plano Diretor e Gestão Administrativa da Cidade de Teresina 


O Plano Diretor da cidade de Teresina está sendo elaborado sem a 
participação da sociedade organizada e dos lideres comunitários das ocupações aqui 
mencionadas. O Plano Diretor deveria enfrentar a questão da exclusão social, criando 
mecanismos legais para combatê-la. Neide, líder comunitária do Parque Eliana, denunciou 
a falta de participação popular no PD, segundo ela: “Foi anunciado que o Plano Diretor está 
acabando de ser feito, mas a sociedade e as áreas de ocupação não foram convidadas. O Plano Diretor 
eas Zonas Especiais de Interesse Social (ZE IS) não são um milagre, mais vão ajudar muitas as áreas 
das ocupações. A ZEIS vai dar certo!” 


Ilda Cardoso, que faz parte da equipe do Cearah Periferia e membro do 
Fórum Nordeste, salientou a importância da repercussão da luta das famílias de baixa 
renda de Teresina em nível regional (Nordeste) e no Brasil. Relatou a experiência de 
Fortaleza, onde se conseguiu obstruir o processo de aprovação na Câmara dos 
Vereadores de Projeto de Lei do Plano Diretor proposto pelo executivo sem a 
participação popular exigida pela Lei Federal do Estatuto da Cidade: É o Plano Diretor 
que vai dizer como a cidade de Teresina vai se organizar. O Projeto de Lei do Plano Diretor de 
Fortaleza foi elaborado no gabinete por seis técnicos sem a participação popular”. Segundo Ilda 
Cardoso “essa organização, essa força, a gente consegue ter quando lutamos junto em prol de 
uma causa. No caso deFortaleza redundou na retirada do Plano Diretor da Câmara M unicipal e 
o início de um processo de discussão com a população”. 


“A qui a gentesó é ouvido com manifestação” - denunciou umaliderança presente 
na audiência pública. A falta de diálogo entre a Prefeitura e os setores organizados da 
população é outro fato preocupante denunciado pelas lideranças populares. Tal fato pode 
ser exemplificado pela falta de participação dos movimentos sociais no Conselho M unicipal 
de Habitação, que segundo denunciaram as lideranças da FAMCC é composto apenas por 
representantes da Prefeitura e pelo setor empresarial. Segundo Lucineide da FAMCC, as 
Conferências das Cidades não tiveram a participação do Poder Público - “quem deveria estar 
lá não vai porque não tem disposição de ouvir gente pobre falando de suas necessidades. Precisamos 
avançar para chegar em um patamar em que as pessoas sejam vistas como portadores de direitos que 
precisam ser respeitados”. 


A FAMCC denunciou ainda que o Governo do Estado está investindo na 
constituição e formação de pelotão para realização de “despejos humanizados' e também 
denunciou a atuação do Comando da Polícia Militar: “N ão existe despejo humanizado! Todo 
despejo éuma violência! O Governo do Estado investenisso, está mandando policiais para fazer curso 
fora do país. (...) A saída pela opressão não éuma saída, não éuma solução. A falta deuma D efensoria 
Pública inviabiliza o acesso à justiça em Teresina. N a maioria das vezes os juízes não escutam a outra 
partequeéa mais fraca”. Josefinada FAM CC frisou: “É necessário verificar o papel da coordenadoria 
da Policia M ilitar, a M ajor Júlia nunca discutiu a permanência das pessoas na área, mas sim sua 
retirada com ameaças”. Denunciou também a “remoção de famílias de áreas de risco para outras 
áreas deconflito. É o município quetem quedizer qual a área apropriada para fazer o assentamento da 
famíliaenão a M ajor Júlia”. 
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Comissão de Negociação para Mediação de Conflitos Fundiários 


A FAMCC tem exercido um papal importante na cidade de Teresina. A 
entidade procura criar comissões de negociação entre as famílias sem-teto e às 
administrações pública para equacionar o problema. Francia afirma que essa comissão 
está segurando a execução do despejo e evitando prejudicar as famílias que não tem para 
onde ir. A comissão tem incentivado a união dos sem-teto de forma que a comissão possa 
ganhar força e ser reconhecida pelo Poder Público local. 


LudneidedaFAMCC contou o histórico daformação da comissão denegodiação: 


“No início do mês de novembro foi feita negociação juntando a Prefeitura M unicipal de 
Teresina(SDUS, PGM ),0 Governo do Estado do Piauí, representantes das áreas ocupadas 
eaFAM CC após forte mobilização realizada pelo movimento: após acampamento durante 
2 dias, foram recebidos por representantes do Governo do Estado ePrefeitura, construíram 
juntos uma proposta de negociação. Identificaram a necessidade de saber quantas áreas 
estão ameaçadas de despejo, quantas já tem liminar, quantas são as famílias e ocupações 
que estão nessa condição. Em dez iniciou-se um levantamento sobre as áreas enúmero de 
famílias nessa situação”. 


Sobre o andamento dos compromissos firmados pela comissão, Lucineide 
disse que aguardam nova reunião com membros da comissão. A liderança lembrou que a 
FAMCC propôs fazer um levantamento sobre a situação dos sem-teto de Teresina, fazer 
um banco de dados que mostre onde estão, qual é sua situação e a realização de eleição 
para o conselho municipal de desenvolvimento urbano para discussão das questões 
relativas ao direito à cidade em Teresina, com participação popular. 


Um exemplo de negociação de conflito positivo é o caso do Parque Brasil: 
área ocupada desde 2002, onde após um ano de conversa chegaram em 04 de dezembro 
de 2005 ao seguinte compromisso - um acordo entre Prefeitura, Estado, as associações de 
moradores e os proprietários. Foi feito um Termo de Compromisso em que o Estado se 
compromete a retirar a ação discriminatória interposta, João Santos (o proprietário) aretirar 
a ação de reintegração de posse, a Prefeitura a executar todos os serviços públicos na área 
e a associação concordou. A FAMCC acompanhou e subsidiou a negociação em todo 
momento. As famílias que não tem condição serão isentas do pagamento de qualquer 
valor. As famílias que tem condição deverão pagar dentro de suas condições. 


De acordo com informações prestadas pela técnica de SDU Norte, Eliana, 
está em andamento a regularização da água e energia na área. AGESISPA cavou o posso 
no Parque Brasil | - “N ão temos capital para implantar rede de água de 210 he. do dia pra noite...”. 
Em relação as outras áreas ameaçadas de despejo, Eliana informou que após acampamento 
feito em frentea prefeitura ea formação da nova comissão - “Para avançar no mesmo sentindo 
queo ParqueBrasil foram feitos levantamentos, rapidamente porquenão temos muito tempo ea M ajor 
se prontificou a não fazer nenhuma intervenção sem a conclusão do relatório pela Comissão”. 


Segundo Eliana, na Audiência Pública: “O Parque Brasil não era somente um 
problema do E stado ou da Prefeitura, mas um problema detodos. (...) O levantamento feito na área do 
ParqueBrasil identificou 1500 lotes, 850 apenas possuem efetivamentefamílias morando, a gentetem 
que defender quem efetivamente precisa”. 


Sperantino lembra o sofrimento dos moradores do Parque Brasil: “Cada 
companheiro que passou o que a gente passou no Parque Brasil sabe que é muito triste, passamos 
03 anos dia e noite temendo o despejo. (...) O governo diz que não tem recurso para investir nas 
comunidades, mas tem para realizar obras de milhões. A conquista do Parque Brasil sófoi possível 
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porque passamos 8 dias acampados na frente da Prefeitura”. Zefinha da FAMCC lembra os 
desafios de negociar junto a Prefeitura: “M uitas vezes a Prefeitura sentava com o grupo do 
proprietário- João Santos- eretirava as entidades da sala, nós voltávamos porque a gentesabeo que 
quer enós temos propostas”. 


6. Recomendações 


Quanto à prevenção de despejos forçados 


1. Oficialização da Comissão de Prevenção a Conflitos Fundiários e Despejos 
Forçados no âmbito da Prefeitura Municipal de Teresina preferencialmente 
respeitando a seguinte composição: (i) Representantes da Prefeitura - 
Procuradoria Geral do Município e Superintendências de Desenvolvimento 
Urbano; (ii) Representantes do Governo do Estado do Piauí - Instituto de Terras 
do Piauí (ITERPI), Superintendência de Articulação Política e Comando da Polícia 
Militar; (iii) Representante do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - Sr. Juiz 
Corregedor; (iv) Representante do Ministério Público do Estado do Piauí; (v) 
Representante da Defensoria Pública do Estado do Piauí; (vi) Representante da 
Câmara de Vereadores deTeresina; (vii) Representante da Assembléia Legislativa 
do Estado do Piauí; (viii) Representantes das áreas ameaçadas de despejo 
forçado; (ix) Representantes das entidades de defesa do direito humano à moradia 
adequada - FAM CC eFAMEPI. 


2.Imediata rejeição do Projeto de Lei n. 115/ 05 (que trata da proibição da 
desapropriação de áreas em situação de conflito) proposto pela Prefeitura e que se 
encontra tramitando na Câmara Municipal de Teresina por este ser manifestamente 
inconstitucional, desobedecendo a Constituição Federal de 1988, a Lei Federal n. 
10.257/ 2001 (Estatuto da Cidade) e as normas internacionais de direitos humanos. 
Vale ressaltar que a CF/ 88 define o Município como o principal ente federativo 
responsável pelo desenvolvimento urbano e cumprimento da função social da 
propriedade e da cidade. A regularização fundiária dos assentamentos informais é 
um direito da população de baixa renda e a prevenção contra despejos forçados 
mediante a oferta de atendimento habitacional é responsabilidade do Município, 
em primeiro lugar (que deve tratar do ordenamento, uso e ocupação urbana), e do 
Estado e Governo Federal subsidiariamente. 


3. Disponibilização dos levantamentos das áreas deocupação urbana erural já realizados 
pela Prefeitura de Teresina e, caso se faça necessário, sua revisão e aprimoramento 
junto às lideranças das áreas para a montagem de banco de dados sócio-econômicos 
das famílias de baixa renda que necessitam de atendimento habitacional. 


Quanto à urbanização e regularização jurídica dos assentamentos informais 


1. Demarcação das áreas de ocupação urbana ou assentamentos informais como Zonas 
Especiais de Interesse Social (ZEIS), de acordo com a Lei Federal 10.257/ 2001 (Estatuto 
da Cidade), para a regularização jurídica e urbanística pelo Município. A 
regulamentação das ZEIS pode se dar na lei do Plano Diretor ou em lei específica. 


2. Demarcação das áreas de vazios urbanos (abandonadas e sub-utilizadas) que não 
cumprem a função social da propriedade como Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS) para a execução dos projetos de habitação de interesse social ereassentamento 
adequado de famílias moradoras de áreas de risco (como é o caso da Comunidade 
Nossa Senhora do Carmo) ou de ocupações recentes (não consolidadas) quando 
não for possível uma negociação com proprietário. 
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3. Implementação de Programa de Regularização Fundiária pelo Município que 
garanta a segurança jurídica da posse e intervenções físicas de urbanização, 
garantindo o direito à moradia adequada para a população de baixa renda ou sem 
renda alguma da cidade de Teresina. 


4. Garantir tarifas sociais de energia e água potável para a população de baixa renda 
que residam em assentamentos informais. O Ministério Público Estadual deve 
solicitar a AGESPISA o referido benefício. 


Quanto ao saneamento ambiental e urbanização dos assentamentos informais 


1. Faz-se urgente a implantação dos serviços de coleta de lixo; implantação das 
redes de abastecimento de água e de energia elétrica na ocupações, mediante ao 
atendimento pela rede pública; a canalização das “galerias” (córregos de esgoto 
existentes nas ocupações que, sobretudo durante a época de chuvas, expõe a 
população à situação derisco à vida e à saúde); eimplantação de saneamento básico 
com rede de coleta e tratamento de esgoto e fossas sépticas. A Prefeitura Municipal 
de Teresina, o Estado do Piauí eo Governo Federal devem tomar todas as medidas 
necessárias para implantação dos serviços de infra-estrutura básica nas áreas de 
ocupação urbana da cidade de Teresina. 


2. Atendimento permanente e adequado de saúde nas áreas de ocupação urbana, 
responsabilizando os servidores públicos pelas práticas discriminatórias relativas 
ao não atendimento de moradores de ocupações em hospitais públicos e 
conveniados de Teresina. 


Quanto à elaboração do Plano Diretor do Município e a gestão democrática da cidade 


1. Participação Popular na elaboração do Plano Diretor de Teresina mediante a 
realização de diagnóstico participativo da realidade da cidade, realização de 
Audiências Públicas no âmbito do Poder Executivo e Legislativo. Lembramos que 
a falta de participação popular na elaboração do plano resulta em crime de 
improbidade administrativa pelo Prefeito de acordo com a Lei Federal n. 10.257/ 
2001 (Estatuto da Cidade). 


2. Eleição do Conselho Municipal de Habitação respeitando a paridade entre os 
segmentos da sociedade civil de acordo com a composição do Conselho Nacional 
das Cidades: 40% Poder Público, 60% sociedade civil (movimentos sociais, ONGs, 
universidades, sindicatos). 


3. Criação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e seu conselho 
gestor de acordo com a Lei Federal n. 11.124/ 2005. Destinação de 2% do orçamento 
municipal para o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. 


4. Expansão do perímetro urbano do Município de Teresina transformando áreas 
de ocupação consolidada de características urbanas em áreas urbanas, como é o 
caso do Parque Pioneiro e Campestre Il. 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada agradece às entidades que 
tornaram possível a realização e desenvolvimento da Missão: 


Cearah Periferia; Federação de A ssociações de M oradores eConselhos Comunitários 
do Piauí (FAMCC); Fórum Nacional de Reforma Urbana; Fórum Nordeste de 
Reforma Urbana; Oxfam 


178. Propor 
normas 
relativas ao 
acesso do 
portador de 
deficiência ao 
mercado de 
trabalho e no 


274. Apoiar O 
treinamento de 
policiais para 
lidar com 
portadores de 
deficiência 
mental, auditiva 
e condutas 
típicas - 
autismo. 


275. Adotar 
medidas legais e 
práticas para 
garantir o direito 
dos portadores 
de deficiência ao 
reingresso no 
mercado de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 





trabalho em elaboração permanente 


Interministerial nº 18, de 24 de abril de 2007, com a finalidade de contribuir para o acesso e a permanência no sistema 
de ensino das pessoas com deficiência beneficiárias do BPC, prioritariamente àquelas na faixa etária de zero a dezoito 
anos de idade. Este programa estimula a inclusão dos beneficiários - pessoas com deficiência e até 18 anos - na escola 
e o acompanhamento de seus estudos, mediante articulações intersetoriais nas três esferas de governo, envolvendo as 
políticas de educação, saúde, assistência social e direitos humanos, de modo a viabilizar o pleno desenvolvimento dos 
beneficiários. 


A intersetorialidade constitui a principal diretriz do referido Programa, inclusive porque ações como a de identificação 
das pessoas com deficiência beneficiárias do BPC, que se encontram fora do sistema de ensino, e a de identificação das 
barreiras que impedem ou inibem o acesso e permanência dessas no sistema regular de ensino, bem como a 
elaboração de propostas direcionadas a superar essas barreiras, pressupõem atividades conjugadas entre os 
responsáveis pelo Programa. 


Atualmente, o BPC na Escola dá início à segunda fase do programa. Estados, municípios e mais o Distrito Federal têm 
até 20 de julho de 2008 para informar no http://aplicacoes.mds.gov.br/bpc/ a composição do Grupo Gestor. Essa 
equipe será responsável pela aplicação do questionário de identificação das barreiras de acesso e permanência dos 
beneficiários do BPC - com deficiência e até 18 anos - na escola. 


O governo federal se compromete a oferecer às demais esferas de governo apoio técnico e financeiro para execução do 
programa BPC na Escola. Por sua vez, estados, municípios e mais o Distrito Federal, entre outras ações, se 
comprometem em apoiar a capacitação de agentes e a matrícula dos beneficiários do BPC - com deficiência e até 18 
anos - na rede regular de ensino. 


(Fontes: http://www.mds.gov.br/sites/bpc-na-escola 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar texto.cfm?idtxt=28481&janela=2) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto nº 3.298/99, em seus artigos 36 e 37, trata respectivamente da reserva de percentual 
de vagas em empresas para beneficiários da Previdência Social reabilitados ou pessoa com deficiência e da reserva de 
vagas em concurso público. 


Ocorre que esses importantes instrumentos para a promoção da inserção da pessoa com deficiência ao trabalho ainda 
não estão sendo plenamente cumpridos. Neste sentido, a CORDE vem fazendo gestões junto, principalmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e a entidades executoras de concursos públicos para que todo o potencial de 
aplicabilidade desta legislação esteja a serviço do segmento das pessoas com deficiência, garantindo-lhes a tão 
propalada equiparação de oportunidades. 
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Missão em Aldeias Relatoria Nacional para o 
Indígenas de Estados Direito Humano à Educação 
do Nordeste 


Educação Escolar Indígena 


E dla deAraújo Lira Soares 


Ednar Cavalcanti 


.. Viver endoter a vergonha deser feliz 
cantar ( ecantar ecantar) a beleza deser um eterno aprendiz 
eu sei quea vida devia ser bem melhor eserá 
mais isso não impede queeu repita 
ébonita, é bonita eébonita. 
Gonzaguinha 


1. Apresentação 


Este relatório apresenta os limites da política pública de educação indígena 
naregião Nordeste, identificados a partir das denúncias dos movimentos sociais a respeito 
da violação do direito humano à educação escolar das comunidades indígenas e da 
população que constrói as suas condições de existência no campo. 


A Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação estabeleceu 
parcerias com a sociedade civil e instituições responsáveis pela realização plena desse 
direito, acordando uma agenda de prioridades e recomendações que são decorrentes do 
processo de compatibilização entre os avanços incorporados ao ordenamento jurídico, às 
demandas expressas nas denúncias encaminhadas por populações específicas e à 
perspectiva imediata de controle dos compromissos assumidos coletivamente. 


Dessa forma, a descrição dos procedimentos que constituíram as missões tem 
como pretensão maior colaborar no processo de fortalecimento de uma cultura da educação 
escolar como direito humano e instituir mecanismos indispensáveis à sua concretude. 
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2. Do Direito Humano à Educação 


A educação como direito humano é um espaço de igualdade porque 
potencializa, nas práticas sociais, as bases de uma sociabilidade onde as relações sociais 
expressam o reconhecimento do outro na condição de sujeito e, portanto, de igual. É 
inerente ao processo de humanização da trajetória dos homens e mulheres, independente 
de geração, na medida em que responde à necessidade de aprendizagem permanente 
própria do exercício de seu protagonismo histórico, traduzida por Gonzaguinha no canto 
à beleza de ser um eterno aprendiz. 


Nesse sentido, a educação é tanto um direito humano em si mesmo, 
como um meio indispensável para a realização de outros direitos! .Hoje, parece haver 
consenso no sentido de que para queum direito humano mereça essenomeser á preciso satisfazer 
uma série de condições, entre as quais a de que ele seja universal, que seja justiciável, que haja 
clareza sobre quem tem a obrigação de implementá - lo; além dequeo órgão competente precisa ter 
a capacidade de realizar a obrigação”. 


No Brasil, em que pese a elaboração de um Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos e uma legislação que identifica a educação escolar como direito 
inalienável, ainda não se dispõe de mecanismos para a sua realização imediata e plena. 
Daí a necessidade de se situar na perspectiva da indivisibilidade, universalidade e 
integralidade dos direitos humanos, todas as iniciativas de atendimento escolar no país. 
Aliás, cabe destacar queo índice de analfabetismo dejovens e adultos é elevado, a qualidade 
do ensino fundamental vem sendo questionada mediante resultados apresentados em 
avaliações nacionais e internacionais, o ensino médio e a educação profissional estão 
distantes das demandas dejovens e adultos, uma reduzida parcela de crianças tem acesso 
as instituições públicas de educação infantil, parte da infra-estrutura do parque escolar é 
considerada desqualificada, o nível de insatisfação dos(as) professores(as) é muito alto, 
em função das condições de trabalho e outros problemas sociais que retiram a criança da 
escola, como o trabalho infantil, ainda presentena agenda nacional. A lém disso, éimportante 
registrar o agravamento desse quadro quando o foco da análise é dirigido para os impactos 
das desigualdades sociais e regionais no acesso e permanência na escola de populações 
específicas a exemplo dos povos indígenas, dos sem-terra em acampamentos, dos 
quilombolas e do conjunto daqueles que constroem suas condições de existência no e a 
partir do campo. 


Observe-se, neste caso, que os movimentos sociais do campo conseguiram 
colocar na pauta do debate nacional sobre os direitos, uma política pública de educação 
do campo. Progressivamente, em função das lutas esses movimentos ocuparam um espaço 
significativo na elaboração da Resolução nº 01/ 02 - CEB/ CNE, que trata das Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, incorporando várias 
proposições no texto e conseguindo sua aprovação ainda em 2002. Na verdadeisto ocorreu 
face ao estado de mobilização presente nos movimentos que não contavam, naquele 
momento, com o interesse do MEC para regulamentar o atendimento escolar nesse espaço 


, Relatório DhESC e PNDHE-2004 

LIMA Jr. Jaime Bevenuto. A justiciabilidade Internacional dos Direitos Humanos Econômicos Sociais e Culturais. Casos das 
Cortes Européias e Interamericana de Direitos Humanos. Tese de Doutorado. USP. São Paulo, 2005. mimeo. 

Educação do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, tem um significado que incorpora os espaços da floresta, 
da pecuária, das minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher em si os espaços pesqueiro, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. 
O campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não — urbano, é um campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres 
humanos com a própria produção das condições de existência social e com a realização da sociedade humana.SOARES ,Edla. 
Resolução CNE/CEB, n/ 1/2002. Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do campo. Brasília. 2002 
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social devida e detransformação da sociedade. Este, em alguns casos, apoiava programas 
especiais em determinados municípios e estados, mas no geral orientava-se pelo 
paradigma de organização precarizada da escola urbana. 


Isto pode ser facilmente identificado pela ausência de iniciativas 
propositivas da União que, conforme prevê a legislação atual, deveria encaminhar o texto 
inicial para orientar o debate sobre a temática na Câmara da Educação Básica- CNE, 
instância regulamentadora das duas diretrizes em âmbito nacional. E, mais do que isto, 
destaque-se o não cumprimento da definição de um custo-aluno diferenciado para as 
escolas rurais previsto desde 1996 na Lei nº 9424/ 96, e o silêncio significativo do poder 
público quanto à divulgação e implementação das mencionadas diretrizes. 


De fato, o aprofundamento da democracia, portanto, da capacidade de a 
sociedade alargar e instituir direitos*, dotou a legislação brasileira de princípios que 
acolhem, em defesa da igualdade, o direito à educação diferenciada para as populações 
específicas que tecem o matiz da diversidade brasileira. À luz dessa compreensão, 
considera-sequeo ordenamento jurídico brasileiro incorporou conteúdos das lutas sociais, 
cabendo, neste momento, desenvolver ações que provoquem, nos marcos da democracia, 
a resposta positiva e efetiva do Estado. Eis por que as comunidades indígenas estão 
priorizando em relação à educação que se cumpra de imediato, no mínimo, as suas 
propostas que foram transformadas em lei. 


Sobre isso, considere-se a Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 - LDBEN 
ea Lei nº 10.172, de 9 dejaneiro de 2001 - PNE. 


A primeira trata das Diretrizes e Bases da Educação N acional e, ao fazê 
lo, estabelece o dever do Estado com a oferta de educação escolar bilíngúe e 
intercultural, reafirma os processos próprios de aprendizagem; exige currículos e 
materiais específicos; prevê a participação das etnias em programas de âmbito nacional 
e o seu acesso às informações e conhecimentos técnicos e científicos produzidos pelo 
conjunto das sociedades. A segunda, por sua vez, aprovao Plano Nacional de Educação, 
com duração de dez anos, transformando em diretrizes, objetivos e metas, as 
determinações dos textos promulgados anteriormente. 


M ais recentemente, a aprovação do Parecer 14/ 99 e da Resolução 3/ 99 do 
Conselho nacional de Educação, quefixa as Diretrizes Curriculares N acionais da Educação 
Escolar Indígena, bem como o Decreto 5051, de 19 de abril de 2004, que contemplou a 
Convenção nº 169 da OIT sobre os povos indígenas e tribais, complementam o quadro de 
referências a partir do qual é possível avaliar até que ponto a concepção de educação 
como direito humano vem substituindo a perspectiva de catequese e subordinação que 
orientou a oferta dos programas de educação escolar dos povos indígenas ao longo da 
história da educação brasileira. 


Em assim sendo, e por considerar que a ação do Estado, associada aos 
mecanismos que viabilizam o direito da sociedade exigir o cumprimento da lei, é 
fundamental para validar os direitos humanos, a Relatoria acolheu denúncias sobre a 
violação do direito humano à educação, realizou missões para verificar in loco situações 
concretas e estabeleceu parcerias com entidades da sociedade civil, movimentos sociais, 


4 . . m . e. sé Les 2 “me . EAR) EAD 

Dizemos que uma sociedade e não um simples regime de governo é democrático quando, além de eleições, partidos políticos, divisão 
em três poderes da República, respeito à vontade da maioria e das minorias, institui algo mais profundo, que é condição do próprio 
regime político, ou seja, quando institui direitos. CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. São Paulo. Ed. Ática. p. 431. 
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Ministério Público e Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, com o objetivo de 
recomendar e propor, nos Planos Estaduais e Municipais de Educação, objetivos, metas e 
finandamento que assegurem a guarida imediata do direito em pauta aos povos indígenas 
e aos sem-terra que vivem nos acampamentos. 


3. Contexto da Missão 


O distanciamento existente entre os avanços conquistados no ordenamento 
jurídico, a partir dos movimentos das comunidades indígenas e as iniciativas de políticas 
públicas para esses povos, está na gênese das denúncias sobre as violações dos direitos 
humanos, entreeles o direito humano à educação escolar. Isto é particularmente observado 
no Nordeste, onde os sistemas de ensino, em razão da ausência de articulação com os 
povos indígenas e de um efetivo regime de colaboração entre as esferas do poder público 
na definição e operacionalização da política pública, não conseguem viabilizar condições 
que permitam a escola indígena contribuir para processos de afirmação étnica e cultural desses 
povos”. Ao contrário, a instituição corre o risco de ser transformada em instrumento de 
negação de suas identidades, permanecendo como obstáculo à aspiração da luta pelo 
reconhecimento das comunidades indígenas na região e no país. 


Procedimentos utilizados na Missão 


a) Seminários: 


Seminário de Avaliação das Políticas Públicas de Educação Escolar Indígena: o olhar 
dos povos no Nordeste, com o objetivo de sistematizar coletivamente, as denúncias 
encaminhadas isoladamente - 19 de julho de 2005 


Coordenação: Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação 


Participação: comunidades indígenas; Articulação de Povos e Organizações Indígenas 
do Nordeste, Minas gerais e Espírito Santo - APOINME; Conselho Indigenista 
Missionário - CIMI; Comissão de Professores Indígenas de Pernambuco - COPIPE; 
Associação Nacional Indigenista - AN AÍ; Campanha Nacional em Defesa da Educação; 
Centro de Cultura Luiz Freire - CCLF. 


Violações do direito humano à educação que foram identificadas pelo conjunto dos participantes 


* atendimento insuficiente às turmas de 5º a 82 série do ensino fundamental e 
omissão do Estado em relação ao atendimento na etapa do ensino médio; 


* infra - estrutura e localização inadequadas das escolas; 


* obstáculos à participação dessas comunidades na gestão da educação, identificada 
pela resistência de criar o Conselho Estadual de Educação Escolar ou de instituir 
mecanismos de participação conselhos estaduais e municipais; 


* inexistência de formação e concurso específicos para professores indígenas 


* ausência de plano decarreira para professores indígenas, propiciando o desrespeito 
à legislação que norteia as relações de trabalho; 


* descaso em relação à criação, credenciamento e regularização de escolas indígenas; 


* calendário, proposta pedagógica e materiais didáticos alheios às especificidades 
das comunidades indígenas. 


“AsLeisea Educação escolar Indígena, Brasília. MEC. 2002 
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Seminário Direito à Educação Escolar e Políticas Públicas para os Povos Indígenas 
do Nordeste - o olhar das Secretarias Estaduais de Educação, com o objetivo de 
socializar as dificuldades enfrentadas pelos sistemas de ensino e propor ações 
adequadas a um diagnóstico que contemplem as demandas dessas comunidades: 
07 de outubro de 2005. 


Coordenação: Relatoria Nacional para o Direito H umano à E ducação, com o apoio da Secretaria 
de E ducação do Estado da Paraíba. 


Partidipação: Secretarias de Educação dos Estados da Bahia, Ceará, Paraíba e Pernambuco; 
Coordenação Geral deEducação Escolar Indígena da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade do MEC; FUNAI e outras instituições. 


Problemas identificados pelas Secretarias Estaduais de Educação 


* diferentes níveis eritmos da estadualização das escolas indígenas no N E: totalmente 
implantada em Pernambuco eno Ceará, enquanto na Bahia representa apenas 10,9% 
ena Paraíba 17,2% da rede; 


* inexistência de mecanismos efetivos de colaboração, em que pese a definição do 
Regime de Colaboração na CF/ 88 ena LDBEN/ 96; 


* dificuldade de compatibilizar a legislação brasileira com a necessidade de se 
realizar concurso público específico para professores indígenas; 


* omissão dos entes federados em relação à definição de uma carreira específica e a 
um programa de formação específica do professor indígena; 


* ausência de uma estrutura organizacional específica nas Secretarias de Educação 
para atendimento das comunidades indígenas; 


* atendimento escolar insuficiente de 52 a 8º série do ensino fundamental e quase 
inexistente para o ensino médio; 


* inexistência de participação dos povos indígenas na gestão educacional pública, 
seja através da criação de um Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena ou 
da participação de representantes nos conselhos estaduais e municipais; 


* inadequação da infra-estrutura nas escolas; 


* ausência de regularização das escolas, em alguns Estados e desrespeito às 
especificidades dos povos indígenas nos calendários, currículos e proposta 
pedagógica. 


b) Visitas às comunidades indígenas com o objetivo de verificar in loco a violação do direito à 
educação 


Sertão de Alagoas nos municípios de Pariconha, em 10 de setembro de 2005, eÁ gua 
Branca, em 3 de novembro de 2005 (Etnias Katokin, Kalankó, Koiupanká, Geripankó 
e Karuazu) e ao Agreste de Pernambuco no município de Pesqueira (Etnias Xucurú, 
Truká, Pankararú, Atikun, Pipipan, Pankará e Kapinawá) em 22 de outubro de 2005. 


Coordenação: Relatoria Nacional para o Direito H umano à Educação, com apoio do CIM | em 
Alagoas eGAJOP em Pernambuco. 


Participação: Representantes dos povos indígenas deA lagoas; CIMI, Povos Indígenas 
Xucurú, Truká, Pankararú, Atikun, Pipipan, Pankará e Kapinawá/ PE; Relator 
Especial sobre Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância das Nações 
Unidas, Sr. Doudou Diene; Gabinete de Assessoria) urídica às Organizações Populares 
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(GAJOP); Centro de Cultura Luiz Freire (CCLF); Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI); Articulação de Povos e Organizações Indígenas do Nordeste (APOINME); 
Comissão de Professores Indígenas de Pernambuco (COPIPE). 


Violações do direito humano à educação apuradas pela Relatoria durante as visitas in loco 


* ausência de escolas em territórios indígenas, uma apenas foi construída porém a 
mesma não possui calendário, professores e proposta pedagógica que contemplem 
a diversidade cultural dos povos indígenas; 


* inexistência de escolas de ensino médio e de condições adequadas de acesso; 


* inexistência de iniciativas de formação específica inicial e continuada para 
professores indígenas e precariedade na relação de trabalho estabelecida entre o 
poder público e os professores indígenas; 


* precariedade e insegurança no uso de transporte escolar, principalmente à noite, 
e, em algumas situações, ausência do mesmo; 


* inadequação da infra-estrutura das escolas; 
* inexistência de professores indígenas; 


* dificuldades quanto à participação na gestão da educação, considerando-se os 
obstáculos à criação do Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena e ou à 
participação de representante nos Conselhos estaduais e municipais; 


* inexistência de escolas nas aldeias do sertão; 
* evasão escolar. 


c) Sistematização de denúncias e respectiva legislação violada 


* Denúncia: Falta de Iniciativa dos sistemas de ensino no sentido decriar a Categoria 
de Escola Indígena 


Descumprimento do Parecer 14/ 99do CNE edaLei 10.172/ 01- PNE quetratam 
da Criação da Categoria de Escola Indígena. 


* Denúncia: Inexistência de Formação específica 


Descumprimento do Parecer 14/ 99do CNE, da Resolução CEB nº3/ 99do CNE 
e da Lei 10.172 de 09 dejaneiro de 2001 


* Denúncia: Inexistência de Concurso Público Específico e de um Plano de Carreira 
para os Professores Indígenas 


Descumprimento da Resolução nº 03/ 99e da Lei 10.172, de 09 dejaneiro de 2001 


* Denúncia: Ausência de Participação dos Povos Indígenas na Gestão Educacional 
Pública; Ausência de Representante nos Conselhos Municipais e Estaduais; 
Resistência para Criação de Um Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena 


Descumprimento da Convenção nº 169 89 da OIT, daLDBEN/ 96, da Resolução 
nº 03/ 99, da Lei 10.172 de 9 de janeiro de 2001 


* Denúncia: Inadequação da Infra-Estrutura das Escolas 
Descumprimento da Resolução CEB nº 03/ 99eda Lei 10.172 de9 dejaneiro de 2001 
* Denúncia: Descaso com a Regularização das Escolas, em alguns estados do Nordeste 
Descumprimento da Resolução CEB nº 3/ 99e da Le 10.172 de 9 de janeiro de 2001 
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* Denúncia: Insuficiência no atendimento escolar de 52 a 8º série do Ensino 
Fundamental e quase inexistente para o Ensino M édio 


Descumprimento da CF/ 88 


* Denúncia: Inadequação do calendários, currículos e proposta pedagógica em 
desrespeito às especificidades dos povos indígenas. 


Descumprimento da CF/ 88, da LDBEN/ 96e Resolução CEB nº 3/ 99 
* Denúncia: Inadequação do Transporte 
Descumprimento da Lei 10.709 de 31 de julho de 2003, e da LDBEN/ 96 


d) Audiência Pública do Nordeste: Direitos Humanos e Políticas Públicas de Educação Escolar 
Indígena do Nordeste — Recife, 11 de novembro de 2005 


Coordenação: R eatoria N acional para o Direito Humano à E ducação, com apoio da Secretaria 
de Educação e Cultura de Pernambuco. 


Participação: Tribunal Regional Federal - 5º Região; Ministério Público Federal e 
Ministério Público Estadual; 62Câmara deCoordenação e Revisão (índios eminorias) 
do Ministério Público Federal; Ministério da Educação/ SECAD; Conselho Nacional 
de Secretários Estaduais de Educação - CONSED; União de Dirigentes Municipais 
de Educação - UN DIM E; Secretarias de Educação de Alagoas- AL, Bahia- BA, Paraíba 
- PB e Pernambuco - PE; Conselho Estadual de Educação/ PE - CEE/ PE; Movimento 
Nacional de Direitos Humanos - MNDH; Centro de Pesquisas Josué de Castro - CJC; 
Centro de Cultura Luiz Freire- CCLF; Campanha Nacional pelo Direito à Educação; 
equipes estaduais responsáveis pela educação indígena em AL, PBe PE; CIMI 
Regional, de PEedeAL;FUNAI regional edeAL, daPBedePE;APOINME, COPIPE, 
OPIPE, representantes e lideranças dos povos indígenas de Alagoas, Paraíba e 
Pernambuco. 


Denúncias recebidas na audiência pública 


* Falta de Iniciativa dos sistemas de ensino no sentido de criar da Categoria Escola 
Indígena 


* Inexistência de Formação específica 


* Inexistência de Concurso Público Específico e de um Plano de Carreira para os 
Professores Indígenas 


* Ausência de Participação dos Povos Indígenas na Gestão Educacional Pública; 
Ausência de Representante nos Conselhos M unicipais e Estaduais; Resistência para 
Criação de Um Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena 


* inadequação da Infra-Estrutura das Escolas 
* Descaso com a Regularização das Escolas, em Alguns Estados 


* Insuficiência no atendimento escolar de 52 A 82 série do Ensino Fundamental e 
quase Inexistente para O Ensino Médio 


* Descumprimento do Respeito às Especificidades dos Povos Indígenas nos 
Calendários, Currículos e Proposta Pedagógica 


* Inadequação do Transporte 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


serviço trabalho, Quanto aos concursos públicos há que se proceder a uma discussão mais ampliada considerando todas as implicações 
público, nos mediante quanto à garantia da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, mas também para dirimir uma série de 
termos do art. | adequada equívocos e restrições que ainda estão presentes em muitos editais. 


37, VIII da reabilitação No que diz respeito às empresas privadas, essas ainda ignoram a legislação vigente e não raro argumentam a falta de 
Constituição profissional. qualificação da mão-de-obra existente para não cumpri-la, o que em parte não deixa de se constituir uma verdade. 
Federal. Muitos postos de trabalho que se oferecem deixam de ser preenchidos dada esta falta de qualificação. 


Já o Ministério da Previdência Social atua na área das deficiências na concessão de benefícios previdenciários de 
reabilitação profissional e de previdência por invalidez e ainda, em articulação com o Ministério de Desenvolvimento 
Social e Combate a Fome, na execução dos benefícios assistenciais previstos na Lei Orgânica da Assistência Social - 
LOAS. No âmbito interno busca adequar os seus serviços de modo a garantir a qualidade do seu atendimento às 
pessoas com deficiência. 


A Reabilitação Profissional está incluída no Programa de Previdência Social Básica, e sua execução está prevista no 
PPA - 2004/2007 na ação Serviço de Reabilitação Profissional, que tem como objetivo possibilitar aos beneficiários 
do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, que estejam incapacitados para o trabalho, total ou parcialmente, a 
(reinserção no mercado de trabalho, mediante a (reeducação e a (re)adaptação profissional e, às pessoas com 
deficiência não vinculadas ao RGPS, os meios apropriados para proporcionar o reingresso no mercado de trabalho. 


Um dos indicadores do Programa é a taxa de retorno de segurados reabilitados para o mercado de trabalho. Entre os 
anos de 2005 e 2006, este indicador teve evolução positiva de 6%. Em 2006, o serviço de reabilitação profissional 


atendeu a 66.925 segurados, representando um acréscimo de 15%, em relação a 2005. 
Metas previstas para a Reabilitação Profissional no período 2004/2007: 


(...) Na área laboral, outros desafios estão sendo colocados e, em alguns casos, gerados pelas disposições legais 
vigentes. 

Além disso, essa meta se insere também no Programa de Promoção e Defesa dos Direitos de Pessoas com 
Deficiência, com o objetivo de assegurar os direitos e combater a discriminação contra pessoas com deficiência, 
contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 


Dentre os indicadores do Programa, são referentes a esta meta: 

1. Taxa de Efetividade da Reserva de Postos de Trabalho das Pessoas com Deficiência 

2. Taxa de Efetividade do Cumprimento da Lei de Quotas por Empresas com mais de 100 Funcionários 

3. Taxa de Inserção de Pessoas com Deficiência no Serviço Público 

(Fontes: Relatório de Gestão CORDE - Casa Civil; Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 10 - Ministério da 
Previdência Social, Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007; Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. 


Caderno 26 - Secretarias Especiais/ Secretaria Especial de Direitos Humanos-, Ministério do Planejamento, Governo 
Federal, 2007). 
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Compromissos face às denúncias apontadas pelas diversas etnias, assumidos pelos representantes 
das instituições competentes dos seus respectivos estados federativos 


* Levantamento de informações a respeito da demanda por matrícula e 
estabelecimento de um prazo, por exemplo, de cinco anos para o atendimento, 
definindo um plano de metas de curto, médio e longo prazo (CONSED). 


* Criação de um Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena em Pernambuco 
(CONSED). 


e Criação de uma política de formação do professor indígena (SEDUC/ PE). 
Implantação de um plano de metas para resolver as questões relativas à infra- 
estrutura e ao atendimento de 52 a 8º série (SEDUC/ PE). 


* Consulta ao Tribunal de Contas da União e aos Tribunais de Contas Estaduais, a 
respeito da realização de concurso público específico (Ministério Público Estadual 
e Ministério Público Federal). 


* Criação de grupo de trabalho na Paraíba constituído pelos secretários dos três 
municípios onde acontece educação indígena, pela Secretaria do Estado, FUNAI e 
representantes dos povos indígenas (Paraíba). 


* Expansão do ensino de 52 a 82 série (Paraíba). 

* Definição de um orçamento próprio para a educação escolar indígena (Bahia). 
* Investimento no material didático específico (Bahia). 

* Formação superior dos professores indígenas (Bahia). 

* Elaboração de um plano de metas pelo MEC edo CONSED (Bahia). 


* Implementação da Educação Escolar Indígena, conforme o Plano Estadual de 
Educação (A lagoas). 


Impactos decorrentes das visitas e audiências do Nordeste 


* Criação de um Grupo de Trabalho constituído pelo MEC, CONSED eUNDIME, 
para elaboração deum plano detrabalho, a ser apresentado atéo dia 15 dedezembro. 


* Instalação de uma Comissão para avaliar esse plano e monitorar sua execução, 
constituída pelas representações indígenas da região Nordeste (APOINME, 
APROINTE, COPIPE E OPIPE, FUNAI, ANAÍ) epelas ONGs (CCLF eClMI). 


e) Audiência Pública: políticas públicas e educação escolar indígena no estado de Alagoas — 
Maceió, 09 de dezembro de 2005. 


Coordenação: M inistério Público Federal eRelatoria N acional para o Direito H umano à E ducação 


Participação: instituições (M inistério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, 
Secretaria Estadual de Educação, Universidade Federal de Alagoas - UFAL) e 
entidades (Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Alagoas - SINTEAL, 
Articulação de povos e organizações indígenas do Nordeste, Espírito Santo e Minas 
Gerais - APOINME, Conselho Indigenista Missionário - CIMI, Fundação Nacional 
do Índio - FUNAI, Centro de Cultura Luiz Freire- CCLF, Campanha Nacional pdo 
Direito à Educação, Comissão Nacional para Educação Indígena e comunidades 
indígenas de Alagoas representados por seis etnias (Karuazú, Koiupanká, Kalankó, 
Katokin, Geripankó, Wassu Cocal e Xucuru Kariri). 
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A representante da APOINME/ AL leu as denúncias, ressaltando para cada 
uma delas as conquistas consagradas no ordenamento jurídico e as leis que estão sendo 
infringidas. Além disso, algumas lideranças indígenas insistiram na necessidade de 
apresentar respostas imediatas para os seguintes problemas: 


* Ausência deoferta deuma educação indígena intercultural, específica ediferenciada 
para cada povo e de oportunidade de se apropriar também da tecnologia; 


* infra-estrutura inadequada com o exemplo de funcionamento de uma escola em 
um curral ativado; 


atraso na distribuição da merenda; 
* transporte inadequado; 


* ausência de mobiliário levando os alunos a assistirem às aulas sentados no chão 
ou dois em cada cadeira; 


* existência de discriminação e preconceito em relação aos alunos nas escolas 
frequentadas pelos não índios. 

Compromisso estabelecido 
e Traduzir nas ações do Plano Estadual de Educação as determinações do Termo de 
Ajustamento de Conduta 

Impactos 


Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) proposto pelo Procurador da 
República Rodrigo Tenório, com a participação dos Povos Indígenas, Ministério Público 
Federal, Ministério Público do Trabalho, Secretaria de Educação / AL, FUNAI eMEC, 
contemplando os seguintes compromissos assumidos pelas três esferas de poder: 


a) Constituem compromisso da União: 


|. Capacitar o pessoal administrativo da Secretaria de Educação do Estado de 
Alagoas; 


ii. A poiar técnica e financeiramente o curso de formação de professores indígenas; 


iii. Coordenar as políticas públicas sobre educação escolar indígena nas três esferas 
de governo; 


iv. Produzir material técnico-pedagógico para as escolas indígenas; 


v. Informar qual será sua participação na realização de projetos, assim que obtenha 
as informações relativas às demandas de construção de escolas indígenas no Estado 
de Alagoas; 


vi. Capacitar pessoal técnico das Secretarias Estaduais e Municipais, com formação 
em gestão e financiamento em educação de professores e lideranças indígenas; 


vii. Adequar os programas do governo federal às necessidades indígenas; 


Constituem compromisso do estado de Alagoas: 


|. Apresentar, no prazo de 90 dias, o cronograma de construção de escolas indígenas, 
conforme a necessidade apurada nessa Audiência Pública; 


ii. Apresentar, no prazo de 45 dias, quais escolas municipais ministram educação 
para povos indígenas, informando decretos de autorização e de funcionamento; 
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iii. Apresentar, no prazo de 45 dias projeto de formação de professores indígenas 
em nível médio e em nível superior, com a devida consulta às comunidades, 
estabelecendo parcerias com as universidades; 


iv. Ampliar o controlesocial, apoiando a constituição deConselho Estadual Indígena. 
Até sua criação, o Estado criará de imediato a Câmara de Educação Indígena no 
Conselho Estadual de Educação; 


v. Acompanhar o trabalho dos professores indígenas nas escolas, desenvolvendo 
ações para a continuidade de sua formação; 


vi. Produzir e/ ou adquirir material escolar próprio específico para a realidade de 
cada povo indígena. O Estado procurará envolver a universidade no resgate da 
língua mãe de cada povo; 


vii. Produzir material para o curso deformação continuada de professores indígenas; 


viii. Formalizar a desistência de eventuais ações judiciais promovidas pelo Estado 
de Alagoas para o embargo da construção de escolas indígenas, para permitir a 
continuidade de sua construção; 


ix. Orientar o pessoal administrativo da Secretaria de Educação sobre a necessidade 
deser comunicada à Funai eas lideranças indígenas toda a vez quesefizer necessário 
entrar em área indígena, bem como retirar índios para a participação em reuniões 
e/ ou eventos de qualquer natureza; 


x. Emitir resolução sobre organização e/ ou funcionamento das escolas indígenas 
no sistema estadual de ensino, permitindo a plena participação das comunidades 
indígenas, garantindo a flexibilidade em respeito aos modos próprios de 
aprendizagem das etnias; 


xi. Garantir recursos para o transporte e aquisição de material escolar para os alunos 
indígenas do ensino fundamental e médio, que estudam fora de suas aldeias; 


xii. Reforçar, no regimento interno do Núcleo de Educação Indígena(NEI), a 
participação paritária efetiva dos índios nas reuniões envolvendo educação indígena, 
com o número mínimo de 2(duas) reuniões anuais ordinárias e quantas 
extraordinárias forem necessárias, ficando sob responsabilidade da Secretaria 
Estadual de Educação de Alagoas a efetiva garantia de recursos para transporte e 
alimentação que assegurem a participação dos representantes indígenas; 


xiii. Regularizar o pagamento dos professores eo fornecimento de merenda escolar; 


xiv. Distribuir os recursos para a construção, de forma a não privilegiar nenhuma 
comunidade indígena em detrimento de outra; 


xv. Realizar o concurso público para a contratação de professores indígenas no prazo 
de 120 dias. Na data de 09 de dezembro de 2005, em audiência pública em que 
estavam presentes os órgãos subscritores e os povos indígenas de Alagoas, a 
administração regional da Funai informou a existência de grande número de pessoal 
apto a prestar o concurso; 


xvi. Regulamentar administrativamente a categoria de escola indígena; 

xvii. Capacitar as comunidades indígenas para manejar os recursos da merenda 
escolar em 90 dias; 

Constituem compromissos da Funai: 


|. Auxiliar na implantação de controle social através dos conselhos; 
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ii. Apoiar a composição/ reformulação do NEI no Estado de Alagoas; 


iii. Acompanhar efetivamente o atendimento da educação escolar indígena no 
Estado; 


iv. Apresentar projeto de formação de professores indígenas com a devida consulta 
as comunidades, estabelecendo parceria com as universidades; 


Constituem compromisso dos Municípios: 


i. Buscar assessoria junto ao MEC para o fim de se adequar a proposta de 
Implementação de escola de educação infantil em área indígena; 


ii. Garantir recursos para o transporte e aquisição de material escolar para os alunos 
indígenas do ensino fundamental/ que estudam fora de suas aldeias; 


iii. Viabilizar iniciativas tendentes à participação de professor indígena ou 
representantes da comunidade indígena no Conselho Municipal de Educação. 


4. Recomendações da Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação 


O Ministério de Educação deve promover, em regime de colaboração com 
as demais esferas do poder público, apoiando do ponto de vista técnico e financeiro as 
seguintes ações: 


1. intensificação de programas deformação específica em nível médio na modalidade 
normal e em nível superior para os professores de escolas indígenas no Nordeste; 


2. definição do quadro institucional necessário à realização do concurso público 
específico para professores indígenas; 


3. construção do parque escolar adequado às condições indígenas; 


4. mecanismo de gestão compartilhada do plano detrabalho proposto na audiência 
pública do Nordeste pelo MEC, através do Coordenador Geral de Educação Escolar 
Indígena da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - 
SECAD, CONSED representado pelo Secretário de Educação de Pernambuco 
Professor Mozart Neves Ramos e UNDIME Nacional, REPRESENTADA PELO 
Secretário de Educação de São João das Missões, o índio Francisco Sousa Santos; 


5. Cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta proposto pelo Ministério 
Público Federal durante a audiência pública do Estado de Alagoas. 


5. Conclusões 


Observa-se que não existe uma efetiva política pública para a educação 
escolar indígena no Nordeste. A legislação que traduz parte das demandas dos povos 
indígenas é, frequentemente, desconsiderada As denúncias apresentadas ao longo desse 
relatório demonstram o descaso em relação à seguinte legislação: Constituição Federal/ 
1988, Le 93M/ 1996-LDBEN, Lei 10.172/ 2001, Parecer 14/ 1999, Resolução 3/ 1999, Decreto 
5051/ 2004 e Convenção 199 da OIT. Isto é evidenciado, particularmente pelas denúncias, 
visitas eaudiências realizadas no contexto das missões. Por outro lado, é possível constatar 
através dessas missões que a sistematização das demandas e a mobilização dos povos 
indígenas propiciaram significativos acordos entre o poder público e os índios. 


Foram constatadas acentuadas diferenças nas relações que se estabelecem 
entre as populações indígenas e o poder público. As questões comuns apontaram para a 
necessidade da realização de uma audiência pública no Nordeste, contando com a 
participação dos povos indígenas, do MEC, do CONSED, da UNDIME e das Secretarias 
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Estaduais da Região. Por outro lado, os conflitos e o nível de organização coletiva das 
populações em cada unidade da Federação ressaltaram a importância de realizar uma 
missão com audiência pública localizada. Em decorrência, foram agendadas duas etapas 
para a consecução da missão sobre a problemática da educação escolar indígena como 
direito humano. 
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inclusão do 
quesito 
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da Associação 
Brasileira de 
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habitacionais. 
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recursos para produção de Órteses 

próteses e meios auxiliares de 

locomoção. E facilitar as parcerias 

com oficinas especializadas a fim de 

atender com tecnologia moderna a 
alta demanda reprimida. 

Garantir a 

dos centros de 

em reabilitação de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Nacional 
de Acessibilidade. 


A Política Nacional de Acessibilidade é considerada no trabalho desenvolvido pelas Secretarias Nacionais de Programas 
Urbanos e pela Secretaria Nacional da Habitação, do Ministério das Cidades. O Estatuto das Cidades exige que todos os 
municípios com mais de 20 mil habitantes tenham os seus Planos Diretores aprovados até 2005. Nestes planos, o 
Ministério das Cidades procurará inserir as diretrizes da política para as pessoas com deficiência tanto nos instrumentos 
urbanísticos como nos Códigos de Obras ou de Posturas. A Secretaria Nacional de Programas Urbanos está elaborando 
um Manual de Referência para ajudar os municípios na elaboração dos Planos Diretores, indicando o “novo conceito” de 
acessibilidade para pessoas com deficiência. Nas cidades acima de 500 mil habitantes, o Estatuto das Cidades prevê a 
elaboração de Planos Diretores de Transporte e Trânsito, onde a Secretaria de Mobilidade Urbana procurará inserir o 
conceito de acessibilidade para as pessoas com deficiência, bem como em todas as ações e programas onde há 
interferências físicas, tanto nos espaços urbanos como nos edifícios públicos. 


(Fonte: Relatório de Gestão CORDE - Casa Civil). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 267. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, dentro do contexto das políticas 
governamentais e à luz dos direitos universais do indivíduo, tem como propósito reabilitar a pessoa portadora de 
deficiência na sua capacidade funcional e desempenho humano "de modo a contribuir para a sua inclusão plena em 
todas as esferas da vida social" e proteger a saúde deste segmento populacional, bem como prevenir agravos que 
determinem o aparecimento de deficiências. 

Nas áreas de saúde e previdência deve-se promover a ampliação do atendimento de reabilitação e de concessão de 
Órteses e próteses de modo a alcançar contingentes maiores da população, e incentivar a reabilitação para o trabalho 
que permita o retorno à atividade laboral dos doentes e portadores de incapacidade, de modo a controlar a concessão 
de aposentadorias por invalidez e facilitar o retorno ao trabalho daqueles em condições de fazê-lo, o que promoverá o 
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Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os Direitos Humanos: 


Il 
2 uma agenda comum 


Buu Objetivo 1 * Erradicar a extrema pobreza e a fome 


AO Objetivo 2 « Universalizar a educação primária 


JM Objetivo 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 


jo Objetivo 4 *« Reduzir a mortalidade na infância 


rASm Objetivo 5 + Melhorar a saúde materna 


Jem Objetivo 6 - Combater o HIV/aids, a malária e outras doenças 


PRM Objetivo 7 * Garantir a sustentabilidade ambiental 


Ig Objetivo 8 - Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 








APRESENTAÇÃO 


com grande satisfação que apresento o terceiro 

Relatório Nacional de Acompanhamento dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM. 

Apartir dos dados e diagnósticos deste terceiro 
Relatório, é possível observar uma significativa melhoria 
nas condições de vida da nossa população - o que mais uma 
vez comprova o engajamento do Brasil no cumprimento da 
Declaração do Milênio, pacto internacional pela eliminação 
da pobreza firmado por dignitários de 191 países, em setem- 
bro de 2000. 


Na ocasião, a Organização das Nações Unidas (ONU) deu iní- 
cio ao delineamento dos oito Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, a serem alcançados até 2015 por meio de ações 
de combate à pobreza e à fome, promoção da educação, da 
igualdade de gênero, de políticas de saúde, saneamento, ha- 
bitação e meio ambiente. Para atingir esses Objetivos, a ONU 
apresentou um conjunto de 18 metas, a serem monitoradas por 
48 indicadores, que incorporam o que é possível implementar, 
mensurar e comparar em escala mundial. 


Este nosso terceiro Relatório atualiza as informações que pas- 
saram a ser coletadas sistematicamente a partir de setembro 
de 2004, por ocasião do lançamento do primeiro Relatório 
Nacional. Um ano depois, em setembro de 2005, divulgou-se 
o segundo Relatório, apresentando significativas inovações: 


foi dado destaque à proteção dos Direitos Humanos como 
elemento indissociável para o alcance dos ODM; novas me- 
tas foram criadas e/ou adaptadas - de forma a aproximar as 
metas da ONU darealidade brasileira; e foram incorporados 
vários novos indicadores, além daqueles originariamente 
propostos pela ONU. 


Se, na apresentação de 2005, escrevi que “o Brasil aprendeu 
a crescer, mas ainda não sabe repartir”, tenho a felicidade de 
constatar, neste terceiro Relatório, que nossa realidade tem 
mudado para melhor. A pobreza e a miséria mantêm sua ten- 
dência de queda, mas agora somada a um novo fenômeno: uma 
razoável redução na ainda elevada desigualdade entre ricos 
e pobres. Programas de transferência de renda, tais como o 
Bolsa Família, têm desempenhado um papel fundamental no 
processo de inclusão econômica e social da parcela da popu- 
lação brasileira menos favorecida. 


Naárea educacional, os indicadores demonstram uma continua 
evolução rumo à universalização da conclusão do ensino fun- 
damental, o que requer um esforço permanente no sentido não 
apenas de garantir que a criança entre na escola, mas também 
que nela permaneça até terminar satisfatoriamente os nove 
primeiros anos escolares. Com o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), esperamos atingir mais esta meta: educação 
básica de qualidade, para todos os brasileiros e brasileiras. 


No que diz respeito à igualdade de gênero, verifica-se que, no 
Brasil, a participação das mulheres no sistema educacional é 
proporcionalmente maior do que a dos homens. A discriminação 
contra as mulheres aqui ocorre principalmente por meio de 
condições adversas no mercado de trabalho, de elevados níveis 
de violência doméstica e de baixa participação política. 


No que tange à manutenção da queda nos índices de morta- 
lidade na infância, os dados sinalizam que o Brasil também 
deverá alcançar a meta estabelecida, ou seja, reduzir em dois 
terços o número de crianças que morrem antes de completar 
os cinco anos de idade, no período de 1990 a 2015. 


As estatísticas mostram que o índice de mortalidade materna 
caiu 12,7% entre 1997 e 2005. Mas sabemos que o país ainda 
enfrenta alguma subnotificação da mortalidade materna e 
precisa identificar melhor as causas de mortes entre mulheres. 
Exatamente por isso, o número de Comitês de Mortalidade 
Materna, que fazem essa identificação, aumentou 92% entre 
2001e 2005. A ampliação do Programa Saúde da Família (PSF) 
eo incentivo aos municípios para a expansão da assistência ao 
pré-natal têm elevado o número de gestantes que procuram 
atendimento especializado. 


O número de brasileiros infectados pelo HIV se manteve es- 
tável entre 2000 e 2004. A aids continua avançando entre as 
mulheres de 40 a 49 anos, principalmente devido à transmissão 


heterossexual, mas entre os jovens a incidência tem declinado. 
Também houve redução entre os usuários de drogas injetáveis, 
de 20,2% do total notificado em 1998 para 9,4% em 2004. Ataxa 
de mortalidade por aids tem diminuído desde 1996, quando se 
universalizou o acesso ao tratamento anti-retroviral. A iniciativa 
desenvolvida pelo Governo brasileiro, por meio do Programa 
Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e Aids, 
tem sido mencionada internacionalmente como referência de 
projeto bem-sucedido no combate à doença. 


O Brasil também tem dado importantes passos para garantir 
a sustentabilidade ambiental, conservar a biodiversidade e 
reverter a perda dos recursos naturais, tais como um aumento 
notável no número e na área de unidades de conservação, e 
a adoção de uma matriz energética ambientalmente limpa, 
na qual 45% das fontes são renováveis. Temos conseguido 
reduzir, ano a ano, o desmatamento da Amazônia. Somente 
entre agosto de 2005 e julho de 2006, a redução no ritmo do 
desmatamento foi de 25%. 


O Relatório mostra que, embora se tenha verificado um aumento 
no acesso da população brasileira a serviços de saneamento 
básico e moradia adequados, dois dos principais desafios para 
o Brasil alcançar todas as metas previstas nos oito Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio dizem respeito à coleta e ao 
tratamento de esgoto e à redução do número de moradores 
em assentamentos precários. O Governo pretende garantir o 
cumprimento dessas metas por meio de fortes investimentos: 
R$ 40 bilhões em saneamento básico e R$ 106 bilhões em ur- 
banização de favelas, até 2010, conforme previsto no Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado no início deste 
ano pelo Governo Federal. 


Como pode ser constatado por meio deste terceiro Relatório 
Nacional, o país caminha para atingir, em 2015, todas as metas 
propostas pela ONU, sendo que algumas delas já foram alcan- 
çadas, como as que estabelecem a redução à metade, no período 
entre 1990 e 2015, da extrema pobreza e da fome. Não é por 
outro motivo que o Governo, já em 2005, comprometeu-se com 
a ampliação destas duas primeiras metas, determinando na 
ocasião a redução a um quarto da extrema pobreza observada 
em 1990, mensurada pela metodologia definida pela própria 
ONU (dólar ponderado pela Paridade do Poder de Compra, ou 
dólar PPC), e a eliminação da fome, mensurada por critérios 
nutricionais. 


Possivelmente tão relevante como os seus avanços obtidos 
no alcance das metas propostas pelo país são as ações para as 
quais o Brasil tem dado suporte, com o objetivo de permitir 
que outras nações de menor desenvolvimento relativo também 
alcancem os ODM. Assim, consta do objetivo 8, que propõe o 
estabelecimento de uma parceria mundial para o desenvolvi- 
mento, uma série de iniciativas que o Governo brasileiro tem 
apoiado, visando um mundo menos desigual, em que os habi- 


tantes de todas as nações, de todos os continentes, obtenham 
condições mínimas para viver condignamente. São medidas 
estruturais, como a firme defesa de uma política de comércio 
exterior mais aberta e menos assimétrica, e também de cunho 
mais direto, como os quase 200 projetos de cooperação técnica 
internacional que o Brasil financia. 


O Governo brasileiro tem colaborado enfaticamente com os 
esforços para eliminar a fome e a extrema pobreza que ainda 
predominam no mundo. Apesar de entender que os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio não substituem os compro- 
missos assumidos por todas as nações do planeta durante o 
Ciclo de Conferências das Nações Unidas ocorrido duran- 
te a década de 1990, este Governo considera essa estratégia 
pró-desenvolvimento da ONU um fórum apropriado para 
apresentar importantes demandas internacionais, tais como 
a necessidade de menor volatilidade no sistema financeiro 
internacional e de redução no protecionismo comercial das 
nações desenvolvidas, assim como de um substancial aumento 
da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) e da cooperação 
técnica internacional. 


Antes de concluir, gostaria de ressaltar que o presente Rela- 
tório traz inovações importantes. Primeiramente, ele traz a 
descrição das principais iniciativas do Governo Federal que 
concorrem para uma constante e positiva evolução das condições 
de vida da população brasileira e, dessa forma, a consecução 
dos compromissos do país com os ODM. Essa descrição, com 
os principais resultados dessas iniciativas nos anos de 2005 e 
2006, compõe o CD-ROM que acompanha o texto impresso. 
Além disso, o Relatório destaca a importância da participação 
e do controle social para o alcance das metas dos ODM. A atual 
experiência brasileira de participação social nas atividades do 
Estado coloca o Brasil em posição de evidência, em razão de 
sua dimensão territorial, da quantidade de pessoas envolvidas 
nos processos participativos e da expansão de espaços públi- 
cos partilhados entre o governo e a sociedade. Finalmente, 
este Relatório também aprofunda a discussão sobre os ODM 
e os Direitos Humanos iniciada no Relatório anterior, subli- 
nhando a sua complementaridade. Os temas tratados pelos 
ODM abrangem importante parcela dos Direitos Humanos, 
com os quais os governos se comprometeram uma vez mais 
ao assinarem a Declaração do Milênio. 


Gostaria de finalizar fazendo minhas as palavras de James 
Grant, ex-Diretor do Fundo das Nações Unidas para a Criança 
eo Adolescente (Unicef): “O problema não é que falhamos na 
tentativa de erradicar a pobreza do mundo. O problema é que 
nunca fizemos uma tentativa conjunta e séria”. Acredito que 
o momento é agora. 


Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente da República 
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INTRODUÇÃO 


m 2000, no momento em que 191 chefes de Es- 

tado firmavam a Declaração do Milênio, ainda 

não era possível prever a dimensão que tomaria 

este compromisso. Já sabíamos que tal Decla- 
ração representava o maior consenso internacional acerca 
de objetivos de desenvolvimento na história da humanidade. 
Sabia-se também que representava uma oportunidade única 
para o avanço e a melhor articulação dos diferentes atores 
do desenvolvimento, tanto nacionais como internacionais. 
Estimávamos ainda que atingir os Objetivos de Desenvolvi- 
mento do Milênio (ODM) significaria que, até 2015, mais de 
500 milhões de pessoas sairiam da extrema pobreza, mais 
de 300 milhões não passariam mais fome e 30 milhões de 
crianças deixariam de morrer antes de completarem cinco 
anos. Já tinhamos a convicção de que as vidas refletidas nestes 
números eram suficientes para justificar os ODM. 


Agora que chegamos à metade do prazo de 15 anos para o 
cumprimento desses Objetivos, chegou a hora de nos pergun- 
tarmos se os planos e ações desenvolvidas melhoraram de fato 
avida das pessoas ao redor do mundo. Os resultados globais 
demonstram que, apesar dos importantes avanços conquis- 
tados, ainda há muito a ser feito. Sobretudo, evidenciam que 
no caminho para o desenvolvimento humano não podemos 
nos contentar com grandes médias. Hoje, temosa certeza que 
o cumprimento dos ODM só será efetivo se conseguirmos 
reduzir as desigualdades entre países, regiões, mulheres e 
homens, brancos, negros e indígenas, ricos e pobres. 


Estacerteza é compartilhada com os brasileiros dos mais diversos 
setores. De fato, para este país, que tem registrado progressos 
importantes no cumprimento dos ODM, o principal desafio 
é garantir que as diferentes metas serão atingidas em todas 
as regiões e pelos diferentes grupos sociais. Como confirma o 
presente Relatório, o Brasil já alcançou a meta de redução da 
pobreza estabelecida pela ONU, está prestes a universalizar o 
acesso ao ensino fundamental e, no ritmo atual, deverá atingir 
a maior parte das metas globais. Devemos louvar os logros já 
atingidos: a desigualdade de renda no país vem diminuindo 
constantemente desde 1995, atingindo seu nível mais baixo 
em 25 anos. Podemos comemorar também a diminuição das 


desigualdades de gênero: as mulheres hoje estudam mais do que 
os homens e, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad), os diferenciais de salário têm diminuído, 
apesar de permanecerem elevados. Também houve redução das 
desigualdades raciais no acesso aescola. De acordo com dados da 
Pnad citados neste Relatório, a diferença na taxa de frequência 
no ensino fundamental entre brancos e negros caiu de 12,2% 
para menos de 2% entre 1992 e 2005. 


Grande parte da redução das desigualdades é conseqiiência 
direta dos programas sociais de grande envergadura lançados 
pelo Governo. O Bolsa Família, o maior programa de transfe- 
rência de renda no mundo, permite articular uma gama de 
iniciativas fragmentadas para educação, saúde, combate à fome, 
desenvolvimento social, entre outros, num único programa 
com foco nos grupos sociais mais pobres do país. Agora que 
o Bolsa Família já está consolidado, é possível dar um passo 
adicional em direção a uma melhor focalização do programa 
e sua adaptação a situações diferenciadas de pobreza. 


Maso sexo, acor, aetniae o local de nascimento de uma criança 
brasileira ainda determinam em grande parte suas oportuni- 
dades futuras. Não há dúvidas que o maior desafio do país nos 
próximos anos será transformar os ODM em uma realidade 
para todas e todos. Como o Relatório Nacional menciona, 7,5 
milhões de pessoas continuam vivendo em situação de extrema 
pobreza. Além disso, ainda é necessário incluir muitas crianças, 
a maior parte negras e indígenas, no ensino fundamental, e 
seguir lutando para ir além das médias no cumprimento dos 
ODM, transformando-os em um instrumento de luta contra 
as desigualdades de toda sorte. 


Emalgumas áreas, o Governo Federal já assumiu compromis- 
sos mais ambiciosos do que o previsto nas metas do milênio: 
o Brasil se comprometeu por exemplo a reduzir a um quarto 
a pobreza extrema, enquanto a meta demandava apenas a re- 
dução pela metade da proporção da população que vive com 
renda inferior a um dólar PPC por dia. Do mesmo modo, ao 
invés de reduzir à metade a proporção da população que sofre 
de fome, o país se comprometeu a eliminar a fome até 2015. 
O estabelecimento de metas mais rigorosas é revelador das 


dimensões e das complexidades de um país como o Brasil, que 
também se posiciona na esfera internacional como uma impor- 
tante liderança na construção de um sistema multilateral mais 
equitativo. Notadamente, devemos destacar o protagonismo 
do Brasil na Cooperação Sul-Sul e seu empenho nos fóruns 
comerciais e financeiros mundiais, estabelecendo alianças 
globais inovadoras para o desenvolvimento, no espírito do 
oitavo Objetivo do Milênio. 


O ativismo brasileiro na esfera governamental encontra igual 
ressonância na sociedade civil, sem a qual o cumprimento dos 
ODM earedução das desigualdades não seriam possíveis. Através 
do Pacto Global da ONU e outras atividades de responsabilidade 
social, o setor privado também tem se destacado como ator 
indispensável nessa trajetória. 


Nos próximos oito anos, o desenvolvimento de políticas e ações 
orientadas às áreas de maior concentração da pobreza serão 
determinantes para o cumprimento dos ODM, em particular 
suas metas mais delicadas, como a melhoria das condições 
de saneamento básico. As desigualdades históricas que ainda 
marcam profundamente o país demandarão esforços adicionais 
e sustentados. O Relatório Nacional é sem dúvidas um valioso 
instrumento neste processo. Ao fornecer ferramentas essenciais 
de monitoramento e dados desagregados, o Relatório facilita a 
definição de ações para o cumprimento dos ODM, adaptadas 
às disparidades de renda, gênero, raça e etnia e local de resi- 
dência da população. 


As Nações Unidas, através de seus Fundos, Agências e Programas, 
encaram com entusiasmo a perspectiva de seguir apoiando a 
sociedade brasileira neste esforço, colocando sua capacidade 
técnica e rede mundial de conhecimento à disposição do pais. 
Pois é aqui, longe dos comitês e conferências internacionais, que 
se manifesta o valor inquestionável dos ODM e a importância 
de alcançá-los. 


Kim Bolduc 


Coordenadora-Residente 
Sistema das Nações Unidas no Brasil 


Os OBJETIVOS DE E OS 
DESENVOLVIMENTO DireiTOS HUMANOS: 
DO MILÊNIO UMA AGENDA COMUM 
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AVANÇO NOS 


OBJETIVOS 


DO MILÊNIO 
AJUDA A GARANTIR 


DIREITOS 


ECONÔMICOS, 


SOCIAIS E 


CULTURAIS 


Os direitos humanos são um conjunto 
indivisível e interdependente de vários 
direitos universais: civis, culturais, eco- 
nômicos, políticos e sociais. Desde o fim 
da Guerra Fria, cada vez mais se dá im- 
portância aos direitos econômicos, so- 
ciais e culturais e a suas relações com o 
direito ao desenvolvimento. 


A Declaração das Nações Unidas sobre o 
Direito ao Desenvolvimento! considera 
o ser humano sujeito central de todos os 
processos de desenvolvimento. Ou seja, 
a pessoa deve ser o principal participan- 
te, e também beneficiário, de uma poli- 
tica de desenvolvimento. Nesse sentido, 
a dignidade humana é uma motivação 
compartilhada pelos direitos humanos e 
pelo desenvolvimento, uma vez que seus 
maiores objetivos caminham juntos. 


Como tem outros valores, a agenda de 
direitos humanos amplia as demandas do 
desenvolvimento ao defender a educação, 
a saúde e a alimentação como direitos, e 
não privilégios ou meras necessidades. 
Além disso, sua garantia é o referencial 
jurídico para o aperfeiçoamento das po- 





líticas públicas, pois cria um conjunto de 
abordagens para políticas e programas, 
de forma a ajudar os países a alcançar 
níveis mais altos de desenvolvimento. 


Aestrutura normativa de direitos huma- 
nos é importante para as políticas pú- 
blicas em diversas fases, por exemplo: 
na elaboração, por meio de incentivos à 
participação (e ao “empoderamento”); 
na implementação, por meio da ênfase 
na igualdade e na especial atenção aos 
mais vulneráveis, bem como por meio da 
mudança conceitual de que serão cum- 
pridos direitos, e não favores ou privilé- 
gios; e no monitoramento, por meio da 
compreensão atual de monitoramento 
de direitos humanos, que abarca a noção 
de indicadores de direitos humanos. 


Em 2000, foi aprovada a Declaração do 
Milênio, um compromisso político que 
sintetiza várias das importantes confe- 
rências mundiais da década de 90, arti- 
cula as prioridades globais de desenvol- 
vimento e define metas a serem alcan- 
çadas até 2015. O documento incluiu na 
pauta internacional de prioridades temas 
fundamentais de direitos humanos sob 
aperspectiva do desenvolvimento, espe- 
cialmente direitos econômicos, sociais 
e culturais. A declaração salienta, por 
exemplo, a necessidade de garantir os 
direitos à educação fundamental, igual- 
dade de gênero, saúde infantil, sexual e 
reprodutiva e às políticas de combate ao 
HIV/aids, em esfera global. 


Os Objetivos de Desenvolvimento do Mi- 
lênio (ODM) privilegiam uma perspecti- 
va de acompanhamento dos avanços, de 
metas e prioridades a alcançar, enquanto 
a perspectiva de direitos humanos tem 
uma visão mais ampla — aborda tanto 
metas intermediárias como metas in- 
tegrais de fortalecimento de direitos, 
abarcando assim a amplitude da digni- 
dade humana. 


Naprática, porém, as prioridades da Decla- 
ração do Milênio e do Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc) se reforçam mutuamente - pode- 
se afirmar que suas abordagens são com- 


patíveis e complementares”. O Relatório 
de Desenvolvimento Humano do PNUD 
de 2003 afirma que os ODM não somente 
“espelham a motivação fundamental pe- 
los direitos humanos” mas também, por 
meio de suas metas de desenvolvimento, 
“refletem uma agenda de direitos humanos 
— direito à alimentação, educação, saúde 
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ea padrões decentes de vida”. 


Várias das metas elencadas pelos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio são obri- 
gações reconhecidas em diversos tratados 
internacionais de direitos humanos, globais 
ou regionais. São também reconhecidas 
na Constituição de muitos países. 


A finalidade dos ODM é transformar em 
prioridade alguns assuntos que ainda são 
um desafio diário a muitas pessoas no 
mundo - como a extrema pobreza e a 
fome, o acesso à educação de qualidade, 
a igualdade entre homens e mulheres, a 
melhoria da saúde materna, o combate 
ao HIV/aids e a outras doenças, a pre- 
servação do meio ambiente e a concre- 
tização do direito ao desenvolvimento 
para todos. Esses direitos são também 
econômicos, sociais e culturais, ou se- 
ja, formam uma importante parcela dos 
direitos humanos como um todo. E são 
direitos com os quais os governos se com- 
prometeram uma vez mais ao assinar a 
Declaração do Milênio. 


No Brasil, amadurece a idéia de que o 
êxito dos ODM, ao sintetizar princípios 
abraçados pela comunidade internacio- 
nal em metas palpáveis, viabiliza realiza- 
ções maiores e pode ser reproduzido em 
áreas específicas dos direitos humanos 
— não concorrendo com os ODM, mas 
complementando-os. 


Os direitos humanos e 

o combate à pobreza 

Apobreza, a fome e a desnutrição atentam 
contra a dignidade humana. Em crianças 
pequenas, a falta de alimentos pode com- 
prometer seu desenvolvimento físico e 
mental e até mesmo ameaçar sua sobre- 
vivência. Problemas desse tipo contra- 
riam o artigo 11 do Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos Sociais e Cul- 


turais, segundo o qual todas as pessoas 
têm direito a um nível adequado de vida 
para si mesmas e sua família, incluindo 
alimentação apropriada, roupas, mora- 
dia e a garantia de que haverá contínua 
melhoria dessas condições. 


Como primeiro passo para concretizar 
o direito a um nível adequado de vida 
para todos, os ODM fixaram as metas de 
reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, 
aproporção de pessoas com renda diária 
inferior a 1 dólar (medido pela paridade 
do poder de compra) e a proporção da 
população que sofre de fome. 


A pobreza e a fome estão inseridas nos 
termos de direitos econômicos, sociais e 
culturais, o que significa que vários do- 
cumentos internacionais estabelecem 
garantias básicas para que esses proble- 
mas sejam evitados*. O compromisso mí- 
nimo do direito à alimentação adequada 
implica disponibilidade de alimentos, 
em quantidade e qualidade suficientes 
para satisfazer a dieta necessária dos 
indivíduos. Esse cardápio nutricional 
deve ser livre e aceitável dentro da cul- 
tura do indivíduo, e ainda acessível de 
uma maneira sustentável. 


As abordagens de direitos humanos e 
de desenvolvimento se interligam pa- 
ra fortalecer a ênfase na eliminação da 
extrema pobreza e da carência alimen- 
tar. O conteúdo mínimo desses direitos 
é equivalente às prioridades estabeleci- 
das na Declaração do Milênio, quando 
esta trata do tema desenvolvimento e 
erradicação da pobreza. Os países que 
assinaram a Declaração se comprome- 
tem anão poupar esforços “paralibertar 
homens, mulheres e crianças das con- 
dições degradantes e desumanas da po- 
breza extrema, à qual estão submetidos 
atualmente 1 bilhão de seres humanos, 
decidindo criar condições propícias, em 
níveis nacional e mundial, ao desenvol- 
vimento e à eliminação da pobreza”. 


ODM e pacto de direitos 
garantem ensino primário 
Aeducação faz parte do desenvolvimento 
humano e é protegida por vários tratados 





Agenda de 

direitos humanos 
amplia demandas 
do desenvolvimento 
ao defender 
avanços sociais 
como direitos, 


e não privilégios 
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Com fixação de 
metas educacionais 
nos ODM, ficou 
mais fácil para 

a sociedade 
acompanhar 
cumprimento do 


direito à educação 


internacionais, como o artigo 13 do Pidesc, 
em que os Estados-Partes reconhecem 
o direito de toda pessoa à educação. Es- 
se texto afirma que a educação deve ter 
como objetivo o pleno desenvolvimen- 
to da personalidade humana e da sua 
dignidade, além do fortalecimento do 
respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais. No documento, 
as nações signatárias concordam que a 
educação deve capacitar todas as pessoas 
para participar de uma sociedade livre, 
favorecer a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações e en- 
tre todos os grupos raciais, étnicos ou 
religiosos e promover as atividades das 
Nações Unidas em prol da paz. 


O Pidesc, portanto, impõe obrigações 
que devem ser realizadas progressiva- 
mente pelos países, ou seja, evidencia 
aos Estados a necessidade de implemen- 
tar medidas concretas para aprimorar a 
proteção do direito à educação. 


A ampliação do acesso à educação tam- 
bém faz parte da Declaração do Milênio. 
Uma das metas é justamente garantir 
que até 2015 todas as crianças, meninos 
e meninas, concluam o nível primário de 
ensino. Com a fixação dessa meta, ficou 
mais fácil para a sociedade acompanhar 
os esforços dos países na elaboração e 
implementação de políticas voltadas à 
organização e manutenção de um siste- 
ma público de educação capaz de garan- 
tir o acesso de todos a escolas públicas, 
incluindo crianças e jovens. 


A ênfase no nível primário, explicitadanos 
ODM, aparece também na Declaração Uni- 
versal de Direitos Humanos e no artigo 13 
do Pidesc. Este último considera prioritá- 
rio tornar o ensino primário obrigatório 
e acessível a todos, de forma que, nesse 
direito humano, o mínimo que se espera 
é que se conclua o nível escolar básico. 


Declaração do Milênio ecoa 
avanços de conferências 
sobre igualdade entre sexos 
A igualdade entre mulheres e homens é 
um princípio jurídico universal reconhe- 
cido em diversos textos internacionais 





sobre direitos humanos, entre os quais 
a Convenção sobre a Eliminação de To- 
das as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, aprovada pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas em dezembro de 1979, 
Algumas Conferências Mundiais das Na- 
ções Unidas sobre as Mulheres também 
apresentaram avanços importantes nessa 
área, como a de Nairóbi (Quênia), em 1985, 
e a de Pequim (China), em 1995. 


A igualdade entre os sexos também é 
prevista no artigo 3º do Pidesc, que des- 
taca o comprometimento dos Estados 
signatários em “assegurar, a homens e 
mulheres, igualdade no gozo dos direitos 
econômicos, sociais e culturais”. 


A preocupação em atingir uma igual- 
dade efetiva entre homens e mulheres 
é também destacada na Declaração do 
Milênio, que busca o comprometimen- 
to dos Estados-Partes para “promover 
a igualdade de gênero e a autonomia da 
mulher como meios eficazes de comba- 
ter a pobreza, a fome e de promover um 
desenvolvimento verdadeiramente sus- 
tentável”. Isso se reflete nos ODM, que 
estabelecem como uma de suas metas 
eliminar as disparidades entre os sexos 
no ensino fundamental e no médio, se 
possível até 2005, e em todos os níveis 
de ensino, até 2015. 


A igualdade entre homens e mulheres é 
um requisito para a democracia e o cum- 
primento de direitos fundamentais. En- 
tretanto, apesar dos avanços na legisla- 
ção e nas políticas públicas de muitos 
países, ainda há desigualdades que pre- 
cisam ser erradicadas, principalmente 
nas áreas de formação profissional, ati- 
vidade econômica, emprego e condições 
de trabalho. 


A Declaração do Milênio 

e o direito à saúde 

Os ODM diretamente associados à saúde, 
que têm como metas reduzir em dois ter- 
ços a mortalidade na infância (ODM 4) e 
a mortalidade materna em três quartos 
(ODM 5) e iniciar a reversão da tendência 
de proliferação da epidemia de HIV/ 
aids e de outras doenças (ODM 6), estão 


todos ligados ao direito de ter o melhor 
padrão de saúde fisica e mental. 


O direto à saúde é contemplado em várias 
Constituições nacionais e reconhecido em 
muitos tratados internacionais de direi- 
tos humanos”. Na década de 90, a saúde 
foi tema prioritário em conferências e 
acordos internacionais para o desenvol- 
vimento: Cúpula Mundial em favor da 
Infância (Nova York, 1990), Conferência 
Internacional sobre População e Desen- 
volvimento (Cairo, 1994), Conferência 
Mundial para o Desenvolvimento Social 
(Copenhagen, 1995) e Conferência Mun- 
dial sobre a Mulher (Pequim, 1995), até 
chegar à Declaração do Milênio. 


O conceito contemporâneo do direito à 
saúde”, considerado um direito inclu- 
sivo, é amplo, pois engloba a atenção à 
saúde e também a temas relacionados, 
como acesso a água potável e sanea- 
mento básico, condições saudáveis de 
ocupação do meio ambiente, educação e 
informação relacionada à saúde, incluin- 
do a saúde sexual e reprodutiva. Esse 
conceito contempla ainda a liberdade 
para controlar a própria saúde (desta- 
cando a não-submissão a tratamentos 
e experiências médicas sem consenti- 
mento prévio) e o direito a um sistema 
de proteção à saúde com igualdade de 
oportunidades”. Esse conceito influen- 
ciou os próprios Objetivos do Milênio: 
recentemente, propôs-se a inclusão de 
novas metas relativas à saúde, em espe- 
cial à saúde reprodutiva. 


A abordagem de direitos humanos, con- 
tudo, dá um passo além: tem uma preocu- 
pação especial com grupos e indivíduos 
vulneráveis, destacando que a melhoria 
nos indicadores de saúde pode esconder 
condições precárias de saúde de grupos 
específicos. Assim, sob a perspectiva de 
direitos humanos, é necessária a análise 
desagregada de todos os indicadores rele- 
vantes para poder verificar as diferenças 
das condições de saúde desses grupos. 


De qualquer forma, a análise dos con- 
teúdos do direito à saúde, tanto na pers- 
pectiva dos ODM como na de direitos 


humanos, mostra que há uma grande 
coincidência e um reforço mútuo para 
alcançar o objetivo final, que é o exer- 
cício pleno do direito à saúde por todas 
as pessoas. 


Objetivos do Milênio 

atrelam desenvolvimento 

a preservação ambiental 

O desenvolvimento não pode ser conce- 
bido sem considerar seu impacto no meio 
ambiente e na qualidade de vida dos se- 
res humanos. Já em 1972, a Conferência 
de Estocolmo sobre Ambiente Humano 
advertia que o ambiente humano, natural 
ou feito pelo homem, é essencial para o 
bem-estar e o gozo de direitos básicos 
—- como o próprio direito à vida. 


O desenvolvimento sustentável está fun- 
damentado no reconhecimento de que o 
meio ambiente exerce papel importante 
no fornecimento das bases materiais e 
ambientais, do ecossistema e da energia 
de que dependem os processos econô- 
micos - temas, todos esses, previstos no 
sétimo Objetivo do Milênio. 


Também nesse caso a ligação com os di- 
reitos fundamentais é bastante forte. Os 
direitos humanos são precondição para o 
desenvolvimento sustentável, e a proteção 
do meio ambiente é um requisito essen- 
cial para a efetiva promoção dos direitos 
humanos. Dessa forma, direitos humanos 
e meio ambiente estão relacionados ao 
desenvolvimento: ambos são tão inter- 
dependentes e inter-relacionados que, 
muitas vezes, a degradação ambiental e 
a pobreza são ao mesmo tempo causa e 
efeito de problemas socioambientais. 


Outras prioridades estipuladas pelo ODM 
7 são acesso à água potável e ao saneamen- 
to básico, que fazem parte do direito aum 
meio ambiente saudável. Os dois itens são 
reconhecidos em alguns documentos de 
direitos humanos como direitos em si. 


Declaração do Milênio 
reforça direito humano 

ao desenvolvimento 

A Declaração do Milênio é um renovado 
acordo global que estimula os países con- 





Apesar da 
melhoria geral 

nos indicadores 

de saúde, há 
preocupação com 
grupos e indivíduos 


vulneráveis 
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Participação da 
sociedade ajuda 

a zelar para que 
Justiça e egiiidade 
norteiem as 


políticas públicas 


siderados desenvolvidos a estabelecer 
novos comportamentos em relação aos 
países menos desenvolvidos. Essa teia 
internacional pode se formar por meio 
de assistência oficial ao desenvolvimen- 
to, acordos de cooperação internacional, 
perdão de dívidas e regras comerciais 
mais justas, entre outras iniciativas. 


Ooitavo Objetivo do Milênio (“Estabelecer 
uma parceria mundial para o desenvolvi- 
mento”) tem relação estreita com o direito 
ao desenvolvimento. Ele está amparado 
sobretudo na capacidade de países desen- 
volvidos de contribuir para o desenvol- 
vimento de países mais pobres. 


Reconhecido desde a Declaração para 
o Desenvolvimento da ONU, o direito 
ao desenvolvimento remete ao direito 
inalienável de participar, contribuir e 
desfrutar do desenvolvimento econô- 
mico, social, cultural e político. Assim, 
considera-se que os Estados são os prin- 
cipais responsáveis por criar condições 
nacionais e internacionais para a concre- 
tização desse direito. Também é papel do 
Estado formular e implementar políticas 
de promoção ao desenvolvimento, com 
o objetivo de assegurar todos os direi- 
tos humanos, garantindo as liberdades 
fundamentais. 


Participação e controle 

social são fundamentais 

para alcançar os ODM 
Aparticipação, a democracia e os direitos 
humanos são elementos-chave da De- 
claração do Milênio, e os ODM foram 
estipulados para concretizar o direito 
de todos ao desenvolvimento. 


Na Declaração do Milênio, a visão de de- 
senvolvimento é orientada por valores con- 
siderados fundamentais para as relações 
internacionais no século 21. Entre eles 
está aliberdade, que destaca a democracia 
participativa como o melhor caminho para 
garantir a dignidade humana: “Os homens 
e as mulheres têm o direito de viver asua 
vida e de criar os seus filhos com digni- 
dade, sem fome e sem medo da violên- 
cia, da opressão e da injustiça. A melhor 
forma de garantir estes direitos é através 





de governos de democracia participativa 


baseados na vontade popular”. 


Anecessidade de ampliar a participação 
social nas decisões que afetam a vida da 
população e aumentam as liberdades ci- 
vis e políticas da sociedade foi, de certa 
forma, incorporada pelos próprios Ob- 
jetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
Eles refletem propósitos fundamentais 
de várias conferências de desenvolvimen- 
to realizadas pela ONU na década de 90. 
Resultam, portanto, do diálogo entre mi- 
lhões de pessoas, incluindo representantes 
governamentais e não-governamentais, 
que participaram das conferências na- 
cionais, regionais e internacionais. 


O cumprimento dos ODM contribui para 
os avanços na área dos direitos humanos 
— como os direitos à alimentação, educa- 
ção, saúde e a níveis dignos de vida -, e 
a participação da sociedade é condição 
fundamental para sua concretização. O 
acesso universal à educação e à saúde, por 
exemplo, exige muito mais do que medidas 
de caráter governamental. É necessário 
que a sociedade participe das decisões, 
zelando para que a justiça e a equidade 
sejam os princípios norteadores das po- 
líticas públicas e evitando o aumento da 
discriminação a grupos vulneráveis e a 
ampliação da exclusão social. 


Constituição de 1988 

deu novo impulso à 
participação social 

A atual experiência brasileira de parti- 
cipação social nas atividades do Estado 
coloca o Brasil em posição de destaque, 
em razão de sua dimensão territorial, da 
quantidade de pessoas envolvidas nos 
processos participativos e da expansão 
de espaços públicos partilhados entre o 
Governo e a sociedade. Centenas de en- 
tidades da sociedade civil e de movimen- 
tos sociais são representados por meio 
dos conselhos nacionais presentes em 
várias áreas de atuação pública. 


No Brasil, a luta por maior participação 
popular na esfera pública originou-se na 
resistência à ditadura militar, principal- 
mente a partir dos anos 70, quando os 


movimentos populares se organizaram 
em torno de demandas urbanas, como 
educação, saúde, habitação, água, luz e 
transporte. Reivindicava-se a criação de 
espaços por meio dos quais a sociedade 
civil organizada pudesse canalizar suas 
necessidades e influir nas decisões sobre 
políticas públicas. 


Esse movimento teve influência impor- 
tante na Constituição de 1988. Ela ficou 
conhecida como “Constituição Cidadã” 
justamente pelo fato de, entre outros 
avanços, ter incluído em seu texto meca- 
nismos de participação da sociedade no 
processo decisório federal e local. 


Na esfera da participação popular direta, 
a Constituição prevê o referendo, o ple- 
biscito e a iniciativa popular. Na área de 
democracia participativa, criou os con- 
selhos gestores de políticas públicas (nos 
níveis municipal, estadual e federal), com 
representação paritária do Estado e da 
sociedade civil, destinados a formular po- 
líticas relacionadas à saúde, a crianças e 
adolescentes e à assistência social. 


Esse mecanismo faz com que a partici- 
pação se torne um dos elementos articu- 
ladores das políticas públicas no Brasil, 
já que os conselhos assumem o papel de 
espaços institucionalizados para a ma- 
nifestação social. Sua função, em geral, 
é propor e/ou deliberar sobre determi- 
nada política ou programa. 


Muitos desses conselhos passaram a 
desenvolver também conferências na- 
cionais, espaços mais amplos de parti- 
cipação, em que representantes do po- 
der público e da sociedade discutem e 
apresentam propostas para fortalecer e 
adequar políticas públicas específicas. A 
participação social se impõe, portanto, 
como forma de definir as prioridades de 
investimentos e de garantir o controle 
da sociedade sobre a implementação de 
programas e ações governamentais. 


Diálogo social 

influencia políticas 

de diversas áreas 

Uma prioridade do Governo Federal no 


período 2003-2006 foi fortalecer e criar 
espaços públicos voltados à democrati- 
zação das instituições de Estado. O obje- 
tivo foi ampliar o diálogo com movimen- 
tos sociais e organizações da sociedade, 
além de dar voz a grupos sociais especi- 
ficos, interessados em mudar a cultura 
política do país. A avaliação foi de que 
esses espaços, por serem concebidos pa- 
ra agrupar representantes da sociedade 
civil, dos governos e discutir as políticas 
públicas, ampliariam o controle social 
sobre as instituições estatais e aumen- 
tariam a influência popular na definição 
das prioridades governamentais. 


A adoção do diálogo social como prática 
de governo resultou em conquistas em 
diversas áreas, como a negociação entre 
o Governo e as centrais sindicais para o 
reajuste acima da inflação do salário mí- 
nimo. Do mesmo modo, decisões estra- 
tégicas para os rumos do ensino público 
brasileiro, como o Programa Universi- 
dade para Todos (ProUni), a proposta 
de reforma universitária e o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Edu- 
cação Básica e de Valorização dos Profis- 
sionais da Educação (Fundeb), tiveram o 
envolvimento dos principais movimentos 
sociais vinculados à educação - União 
Nacional dos Estudantes (UNE), Confe- 
deração Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (Ubes) e União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime). Já a ampliação do 
Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf) foi in- 
fluenciada pelos principais movimentos 
sociais do campo. 


Outros temas relacionados a políticas 
fundamentais para a população brasileira 
contaram com a participação de movi- 
mentos sociais: a mobilização anual do 
Grito da Terra, a Jornada pela Água eem 
Defesa da Vida, as jornadas e a conferên- 
cia organizada pelo Fórum em Defesa 
da Reforma Agrária, a Lei de Gestão de 
Florestas, o Plano Nacional de Recursos 
Hidricos, o Plano Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial e o Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres. 





Decisões 
importantes 

sobre temas como 
reforma agrária, 
educação e salário 
mínimo tiveram 
participação 

de movimentos 


sociais 
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das conferências 


55,1% 36,6% 


O Estcra pública 

O sociedade civil 

O outros 

Fonte: Pesquisa das Conferências Nacionais 


Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência da República/ 
Secretaria Nacional de Articulação Social 





O Governo Federal realizou também au- 
diências públicas relacionadas a assuntos 
de relevância, como o Plano Amazônia 
Sustentável (PAS), o Plano BR-163 Sus- 
tentável e o desenvolvimento de políti- 
cas públicas para as áreas de seguran- 
ça, integração nacional e radiodifusão 
comunitária. 


O Governo Federal mantém ainda um 
diálogo periódico com representantes 
da sociedade civil para assegurar uma 
discussão sobre a atualização do Pro- 
grama Nacional de Direitos Humanos 
e acriação de um Conselho Nacional de 
Direitos Humanos. Além de discussões 
organizadas pelo Governo brasileiro, há 
audiências públicas em parceria com o 
Congresso Nacional. 


quanro 1 - Conferências realizadas pela 
primeira vez — 2003 a 2006 


fa 
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12 Conferência Nacional das Cidades 





N 


12 Conferência Nacional Infanto-Juvenil do Meio Ambiente 





tw 


1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 





1º Conferência Nacional de Políticas Públicas para a Juventude 





RE 


12 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 





1º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 





6. 
7. 


1º Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial 





1º Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca 





ww | 00 


1º Conferência Nacional do Esporte 





12 Conferência Nacional do Meio Ambiente 





12 Conferência Brasileira sobre APL (Arranjos Produtivos Locais) 





1º Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica 





1º Conferência Nacional dos Povos Indígenas 





12 Conferência Nacional de Economia Solidária 








15. 1º Conferência Nacional da Cultura 





Os programas de transferência de renda 
que beneficiam parcela expressiva das 
famílias pobres (Fome Zero e Bolsa Fa- 
mília) também foram concebidos e estão 
sendo implantados em parceira com cen- 
tenas de entidades de ação social. 


Em quatro anos, 

Brasil abrigou 

43 conferências sobre 
políticas públicas 

Para dinamizar a diálogo social na admi- 
nistração pública federal, o Brasil tem 
concentrado seus esforços no fortale- 
cimento do sistema de conselhos e na 
realização de conferências de políticas 
públicas. 


Os segmentos organizados da sociedade 
demonstraram grande interesse em par- 
ticipar dos debates sobre políticas públi- 
cas. Entre 2003 e 2006, foram realizadas 
43 conferências - 38 nacionais e cinco 
internacionais -, que mobilizaram mais 
de 2 milhões de pessoas da sociedade 
civil (incluindo trabalhadores, empre- 
sários, representantes da sociedade civil 
organizada e de entidades profissionais) 
e do poder público municipal, estadual 
e federal. Desses eventos, 15 ocorreram 
pela primeira vez (ver quadro 1). 


Além das 38 conferências nacionais rea- 
lizadas no período 2003-2006, houve pelo 
menos 800 estaduais e milhares de mu- 
nicipais. Os temas debatidos são consi- 
derados fundamentais para avançar na 
conquista de direitos sociais e têm forte 
relação com os Objetivos de Desenvolvi- 
mento do Milênio (ver quadro 2). 


Entre os 48 mil participantes das eta- 
pas nacionais das conferências, mais da 
metade era representada por delegados 
da sociedade civil (55,1%), pouco mais 
de um terço (36,6%) por delegados go- 
vernamentais e o restante (8,3/%) por 
observadores de outros poderes da Re- 
pública e de organismos internacionais 
(ver gráfico 1). 


Dosrepresentantes da sociedade civil nas 
etapas nacionais, 38% faziam parte de 
movimentos sociais; 24% de entidades 


sindicais de trabalhadores; 10% de enti- 
dades empresariais; 9% de organizações 
não-governamentais; 4% de entidades 
profissionais; e 15% representantes de 
outros tipos de associações da sociedade 
civil, como associações de bairros, fun- 
dações empresariais, fóruns de defesa de 
direitos e empreendimentos de econo- 
mia solidária (ver gráfico 2). 


Mais de 440 entidades 

têm representantes 

em conselhos federais 

Os conselhos de direitos e de políticas 
públicas são espaços de participação 
dos cidadãos no processo de tomada de 
decisão do Estado. Na burocracia esta- 
tal, exercem um papel fundamental de 
apresentação de demandas, expressão 
e articulação de interesses, processa- 
mento de proposições da sociedade, 
concertação e negociação, acompanha- 
mento e controle da política e, em mui- 
tos casos, deliberação. Incorporaram, 
além dos movimentos sociais, vários 
outros grupos interessados no debate 
das políticas setoriais - especialistas, 
entidades profissionais e setores pri- 
vados -, tornando esse espaço plural 
e rico em manifestações." 


Na administração pública federal, há 35 
conselhos que contam com a participação 
de pessoas da sociedade civil, represen- 
tantes ou não de entidades ou movimen- 
tos sociais!!, Segundo estudos recentes, 
a participação de entidades é muito ex- 
pressiva. Nos 35 conselhos há 442 enti- 
dades representativas de segmentos da 
sociedade civil, algumas delas presentes 
em mais de um conselho, totalizando 615 
participações”. (ver quadro 3) 


Das 442 entidades representadas nos 
conselhos nacionais, 122 são organiza- 
ções não-governamentais, que têm co- 
mo principal área de atuação a defesa 
de direitos sociais; 92 são entidades que 
representam os interesses patronais e/ 
ou empresariais; 57 são vinculadas à de- 
fesa das reivindicações dos movimentos 
sociais do campo e de defesa do meio 
ambiente; e 55 são entidades sindicais 
de trabalhadores urbanos. Há ainda 32 


QUADRO 2 «- Temas debatidos nas 


38 Conferências Nacionais — 
40 [0 KR: 0740] 0]5) 


Medicamentos e assistência farmacêutica 





Cidades e política nacional de desenvolvimento urbano 





Meio ambiente 





Meio ambiente na educação 





Esportes 





Cultura 





Direitos da pessoa portadora de deficiência 





Direitos da pessoa idosa 





Políticas para as mulheres 





Promoção da igualdade racial 





Aquicultura e pesca 





Infra-estrutura hídrica 





Arranjos produtivos locais 





Educação profissional e tecnológica 





Povos indígenas 





Economia solidária 





Imunodeficiências primárias 





Reforma agrária 





Acesso à saúde 





Saúde bucal 





Gestão do trabalho e da educação na saúde 





Saúde indígena 





Ciência, tecnologia e inovação em saúde 





Saúde do trabalhador 





Ciência, tecnologia e inovação 





Direitos humanos 





Direitos da criança e do adolescente 





Segurança alimentar 









GRÁFICO 2 * Participação da 
sociedade civil 


nas conferências 


O Movimentos sociais 
O Trabalhadores 

e Empresários 

O Entidades profissionais 
O ongs 

O outros 





Fonte: Pesquisa das Conferências Nacionais 
Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência da República/ 
Secretaria Nacional de Articulação Social 


QUADRO 3 
Participação 
nos conselhos 


Total de Ministérios e 
Secretarias Especiais com 
conselhos com 


participação social 


23 


Total de conselhos com 


participação social 


35 


Total de entidades da 
sociedade civil que participam 
desses conselhos 


ads 


Número de 
participações dessas entidades 
em conselhos 


615 


Fonte: Pesquisas em sites de órgãos e Ministérios da administração 
pública federal, fevereiro de 2007 

Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência /Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
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entidades educacionais, 32 movimentos 
populares urbanos (vinculados à luta por 
moradia, dignidade e apoio aos catadores 
de lixo reciclável e economia solidária), 
17 entidades com vínculo religioso, 16 
definidas como de classe ou de profis- 
sionais autônomos, 9 vinculadas à cul- 
tura e ao esporte e 10 a outras categorias 
(ver gráfico 3) 


Pode-se dizer, portanto, que o siste- 
ma de participação social no Brasil, 
representado principalmente pelos 
conselhos e conferências encontrados 
em várias esferas do Governo Federal, 
contribui para maior transparência, 
adequação, alcance e efetividade das 
decisões governamentais que afetam 
a população. 


Fora da fronteira, 

país também fortalece 

o diálogo social 

O diálogo com a sociedade civil em fo- 
ros internacionais tem sido impulsio- 
nado em bases cada vez mais amplas. 
Vão desde as negociações comerciais 
na Organização Mundial do Comércio 
(OMC) até o aprofundamento da inte- 
gração regional no Mercado Comum do 
Sul (Mercosul). 


Ainclusão da sociedade civil na dinâmi- 
ca das negociações globais representa 
a abertura de espaço inédito a setores 
tradicionalmente excluídos dos acordos 
internacionais, como a agricultura fami- 
liar. Na 2º Conferência Internacional so- 
bre Reforma Agrária e Desenvolvimento 
Rural, promovida pela FAO, em Porto 
Alegre (RS), 50% da delegação brasileira 
era formada por líderes de movimentos 
sociais ligados à reforma agrária, defesa 
do meio ambiente, soberania alimentar 
e agricultura familiar. 


Como a América do Sul ocupa lugar de 
destaque na política externa brasileira, 
as relações com a sociedade civil latino- 
americana priorizam o tema “integra- 
ção”, Para buscar maior participação dos 
cidadãos no fortalecimento da região, o 
Governo, em parceria com o Foro Con- 
sultivo Econômico-Social do Mercosul, 


vem promovendo os Encontros com o 
Mercosul, um ciclo de conferências cujo 
objetivo é envolver as organizações da 
sociedade civil nas discussões sobre o te- 
ma. Desde 2005, foram realizados cinco 
desses encontros, em Recife, Salvador, 
Belém, Belo Horizonte e Fortaleza. O 
Governo continuará a fortalecer o con- 
ceito de “Mercosul Cidadão”, visando 
maior participação da sociedade civil 
no bloco. 


Outra grande meta junto à sociedade 
civil, no Brasil e fora dele, é fortalecer 
o diálogo e a participação em torno da 
promoção dos direitos humanos. 


Amobilização culminou no 1º Congresso 
Interamericano de Educação em Direi- 
tos Humanos, realizado em 2006, que 
contou com a participação de aproxima- 
damente 650 pessoas. Foram discutidos 
os eixos do Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos: ensino básico, 
ensino superior, segurança, justiça, mí- 
dia e educação não-formal. Junto com a 
ONU, o Governo iniciou e coordena ain- 
daa parceria com a Universidade para a 
Paz (UPAZ), envolvendo universidades 
brasileiras, entidades da sociedade civil 
e gestores públicos. 


O Governo Federal contribuiu para que 
várias entidades tivessem participação 
autônoma nas edições do Fórum Social 
Mundial em Porto Alegre (RS), Bombaim 
(Índia), Caracas (Venezuela) e Nairóbi 
(Quênia). 


Uma marca do diálogo internacional 
almejado pelo Governo brasileiro foi 
a inserção do eixo social no calendá- 
rio do Ano Brasil na França. No Foro 
Franco-Brasileiro da Sociedade Civil, 
mais de 200 lideranças sociais debate- 
ram temas como modelos de agricul- 
tura familiar, desenvolvimento rural 
sustentável, a função social da cidade, 
economia solidária, segurança alimen- 
tar e novos mecanismos para financiar 
o desenvolvimento. O contato do Go- 
verno com o mundo acadêmico, mo- 
vimentos sindicais e intelectuais de 
diversos países ganhou força. 


GRÁFICO 3 « Categorias representadas por entidades da sociedade civil 


que participam dos conselhos nacionais de políticas públicas — fevereiro de 2007 
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Campo Cultura Defesa de 
e meio e esporte direitos 
ambiente 


Educacionais Entidades de Patronal/ Populares Religiosos Sindical Outros 
classes empresarial urbanos urbano 


Fonte: Pesquisa em sites oficiais de Ministérios e órgãos da administração pública 
Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência da República /Secretaria Nacional de Articulação Social 


adotada pela resolução 41/128 da Assem- 
bléia Geral das Nações Unidas, de 4 de de- 
zembro de 1986. 


20 Relatório Nacional de Acompanhamento 
dos ODM de 2005, no capítulo “Os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio e a Proteção 
dos Direitos Humanos”, apresenta um qua- 
dro (pág. 15) que relaciona cada Objetivo do 
Milênio a normas internacionais dos direi- 


tos humanos. 


o UNDP, “Human Development Report”, 
2008, págs. 27 e 29. 


*Os compromissos mínimos são estabelecidos 
pelo Comentário Geral número 3 e pelo nú- 
mero 12 do Comitê de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da ONU e também pela 
Declaração dos Princípios de Limburgo. O 
Comentário Geral número 12, por exemplo, 
afirma: “O direito à alimentação adequada 
é realizado quando todo homem, mulher e 
criança, sozinhos ou em comunidade com 
outros, têm acesso físico e econômico em 
todos os tempos à alimentação adequada 
ou a meios para a sua compra. O direito à 
alimentação adequada não deve ser assim 
interpretado de uma maneira estreita ou 


restritiva que a iguale a um pacote mínimo 


de calorias, proteínas e outros nutrientes 
específicos. O direito à alimentação adequada 
será realizado progressivamente. No entan- 
to, os Estados têm a obrigação mínima de 
tomar as ações necessárias para mitigar e 
aliviar a fome, como previsto no parágra- 
fo 2º do artigo 11, ainda que em tempos de 


desastres naturais ou outros”. 


5 Pode-se citar a Declaração Universal dos 
Direito Humanos, artigo 25 (1); o Pidesc, 
artigo 12; a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
artigo 5º (e)(iv); a Convenção sobre a Elimi- 
nação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (especialmente no que se 
refere à saúde da mulher), artigos 1 (Df, 12 
e14 (2)b; e a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, artigos 3º (3), 17, 23, 25,32 e 28.0 
tema também faz parte de tratados regio- 
nais, como o Protocolo de São Salvador no 


Sistema Interamericano, artigo 10º. 


é Baseado no documento de 2003 do rela- 
tor das Nações Unidas para Direito à Saú- 
de, Paul Hunt. 


7 Avisão contemporânea desse direito pode ser 
também subdividida de acordo com os direitos a: 


saúde materna, infantile reprodutiva; ambien- 


tes naturais e de locais de trabalho saudáveis; 
prevenção, tratamento e controle de doenças, 
acesso a remédios essenciais e a água potável. 
Deve-se observar ainda os princípios da abor- 
dagem de direitos humanos, como auniversa- 


lidade e a proibição de discriminação. 


8 Norelatório apresentado em 2006 à Assem- 
bléia Geral, “Report of the Secretary-General 
on the Work ofthe Organization”, o então 
Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi 
Annan, propôs a inclusão de novas metas, 
como, para o ODM 5, alcançar acesso uni- 
versal à saúde reprodutiva até 2015 e, para 
o ODM 6, chegar, em 2010, o mais próximo 
possível do acesso universal ao tratamento 


de HIV/aids, a todos que dele precisem. 
º Declaração do Milênio, página 2. 


= JACCOUD, L. (org). Questão Social e Po- 
líticas Sociais no Brasil Contemporâneo. 
Brasília: Ipea, 2005. 


H Dados de pesquisa realizada pela Secretaria- 


Geral da Presidência em fevereiro de 2007. 


tá Alguns conselheiros, embora vinculados a 
entidades, não têm a prerrogativa de repre- 


sentá-las em alguns conselhos. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


próteses. pessoa com deficiência, conforme 
Portarias do Ministério da Saúde, 
dotados de recursos humanos, 
materiais e financeiros e que 
orneçam gratuitamente Órteses, 
próteses e bolsas coletoras.. 
247. Permitir que a 
pessoa com deficiência - inclusive a 
portadora de transtorno invasivo do 
desenvolvimento (todos os tipos de 
autismo) - ou seu representante 
legal, adquira equipamentos 
(computadores, órteses, próteses, 
aparelhos auditivos, e outros), 
oftware e qualquer tecnologia 
assistiva com o benefício de 
mecanismos de redução ou isenção 
de impostos, linha de crédito 
especial ou  subsidiando o valor 
integral do produto, na 
impossibilidade na impossibilidade 
de o usuário possa arcar com os 
custos do financiamento. 


248.| Garantir via SUS aporte financeiro 
compatível com o valor de 
mercado dos equipamentos e 
inclusão de outros itens na tabela 
desse Sistema (Grupo Específico 
de Órteses, Próteses e Meios 
Auxiliares de Locomoção), em 
função das demandas das pessoas 
com deficiência, e criar câmaras 
técnicas 
orientação/fiscalização 
qualidade dos equipamentos 
adquiridos pelos centros de 
reabilitação credenciados junto ao 
SUS. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 


aumento de arrecadação de contribuições previdenciárias e representará um passo importante em direção à inclusão. 
(Fonte: Relatório de Gestão CORDE - Casa Civil). 
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META 1 - REDUZIR PELA METADE, 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
COM RENDA INFERIOR A 1 DÓLAR PPC POR DIA 


META 1A (BRASILEIRA) + REDUZIR A UM QUARTO, 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
COM RENDA INFERIOR A 1 DÓLAR PPC POR DIA 


META 2 *« RREDUZIR PELA METADE, 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA 
POPULAÇÃO QUE SOFRE DE FOME 


META 2A (BRASILEIRA) + ERRADICAR 
A FOME ENTRE 1990 E 2015 
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BRASIL JÁ 
ALCANÇOU META 





DE REDUÇÃO 


DA POBREZA 
ESTABELECIDA 
PELA ONU 


O Brasiljá ultrapassou a meta de reduzir 
pela metade a proporção da população 
que vive com renda inferior al dólar PPC 
por dial. Enquanto, em 1990, 8,8% dos 
brasileiros viviam na pobreza extrema, 
em 2005 o percentual caiu para 4,2%, o 
que representa um resultado superior ao 
estabelecido pela ONU (ver gráfico ). Em 
termos absolutos, 4,7 milhões de pessoas 
deixaram a condição de extrema pobreza 
entre 1990 e 2005, embora cerca de 7,5 
milhões ainda tenham renda domiciliar 


per capita inferior a 1 dólar PPC por dia 
(ver gráfico 2). 


O valor da linha de pobreza extrema 
equivalente a 1 dólar PPC por dia era 
de aproximadamente R$ 40,00 por mês 
em 2005. No Brasil, tem sido utilizado 
como parâmetro o valor de um quarto 
do salário mínimo de renda per capita 
pormês para dimensionar a extrema po- 
breza e meio salário mínimo de renda 
per capita por mês para dimensionar a 


GRÁFICO 1 » Evolução da pobreza extrema no Brasil*, 
IS)S 0 R= 240 [0 ]oN Go ici goi] giub fc | Mo f=N oro ojBIf- [or= [o Eco] o dA íc] ato [0) 
foro a anais iafojs Mo [SM o [0] F=] did EO] Ojo] do lf=)) 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PAe AP 
Fonte: IBGE, Pnad 





pobreza. Em 2005, esses rendimentos 
equivaliam, respectivamente, a R$ 89,60 
e R$179,21. Considerando tais patamares, 
apobreza extrema caiu de 28% para 16% 
dapopulação entre 1990 e 2005, enquanto 
a pobreza recuou de 52% para 38% no 
mesmo período. 


É possível concluir, portanto, que, qual- 
quer que seja o valor utilizado, as taxas de 
extrema pobreza seguem uma tendência 
de queda no Brasil. 


A taxa de pobreza extrema recuou de 
maneira expressiva em razão da esta- 
bilização monetária de 1994 — entre 
1993 e 1995, a queda foi de 3,3 pontos 
percentuais (ver gráfico 1). Entretanto, 
aestabilização monetária foi um evento 
único, incapaz de sustentar essa ten- 
dência: depois de cair por quatro anos 
seguidos, a pobreza extrema voltou a 
subir em 2001 - quando a proporção 
de brasileiros que viviam com menos 
de 1 dólar PCC por dia era superior à 
verificada em 1995 -, caiu em 2002 e 
elevou-se novamente, em 2008. 


Em 2004 e 2005, porém, a trajetória de 
queda foi retomada, devido, sobretudo, 
à política de aumentos reais do salário 
mínimo, que se reflete também no valor 
dos benefícios previdenciários e do Be- 
nefício de Prestação Continuada - pro- 
grama de transferência de renda voltado 
adeficientes e idosos pobres. Outro fator 
relevante para essa redução da pobreza 
foiaexpansão do Programa Bolsa Família 
(ver, no CD anexo, essas eoutras iniciativas 
que contribuem para o alcance da Meta). 
Esses fatores, e sobretudo a redução da 
taxa dejuros, fizeram com que a partir de 
20040 rendimento das famílias voltasse 
a crescer, acompanhado da diminuição 
da desigualdade de renda. Esse é um fe- 
nômeno pouco comum no Brasil, já que, 
historicamente, a redução da pobreza se 
deu quase sempre em razão de aumento 
da renda média, mas sem atingir dire- 
tamente o problema da disparidade de 
rendimentos. 


Ao longo dosúltimos anos, as transfor- 
mações demográficas pelas quais passa 


o país também tiveram importância na 
explicação da diminuição da pobreza. 
Segundo estimativa do Fundo de Po- 
pulação das Nações Unidas (Unfpa), 
tais mudanças responderiam por apro- 
ximadamente um terço da redução da 
pobreza observada entre 1999 e 2005. 
A manutenção desse ritmo de queda 
observado nos últimos anos, entretanto, 
continua dependendo do crescimen- 
to da renda, do fortalecimento das 
políticas sociais e da diminuição da 
desigualdade, como ocorreu em 2004 e 
2005. A permanecer a atual tendência, 
entre 2007 e 2008 o contingente da 
população em pobreza extrema será 
de 2,2%. Isso significa que o compro- 
misso mais ambicioso assumido pelo 
Brasil em 2005, de reduzir a um quarto 
apobreza extrema verificada em 1990, 
está próximo de ser alcançado. 


Desde o início dos anos 80 até 2001, o 
coeficiente de Gini“oscilava em torno 
de 0,595, comportamento que manteve 
o Brasil entre os países de maior desi- 
gualdade de renda no mundo. A partir 
de 2001, o índice iniciou umatrajetória 
mais acentuada de queda, até que, em 
2005, alcançou 0,566, nível mais baixo 
desde que passou a ser medido com al- 
guma precisão (ver gráfico 3). 


GRÁFICO 2 » Evolução do número de pessoas em pobreza 
extrema no Brasil*, 1990 a 2005 (em milhões) 





*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PAeAP 
Fonte: IBGE, Pnad 


GRÁFICO 3 « Evolução do coeficiente de Gini no Brasil*, 
1995 a 2005 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PACAP 
Fonte; IBGE, Pnad 


GRÁFICO 4 « Participação dos 20% mais pobres e dos 20% mais ricos na renda nacional — Brasil*, 
1995 a 2005 (em %) 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 
Fonte: IBGE, Pnad 


PAINEL 2 « Os 20% mais ricos 
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Fonte: IBGE, Pnad 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 
Fonte: IBGE, Pnad 








Outros indicadores de desigualdade de 
renda apontam para o mesmo quadro. A 
parcela da renda apropriada pelos 20% 
mais pobres aumentou de 2,3% em 1995 
para 2,9% em 2005. Jáa proporção detida 
pelos 20% maisricos caiu de 64% em 1995 
para 61% em 2005 (ver gráfico 4). 


Esses avanços representam uma quebra 
no padrão de desigualdade que se man- 
tinha inalterado e em níveis muito altos. 
Enquanto a renda dos 10% mais pobres 
cresceu a uma taxa anual de 9,2% entre 
2001e 2005, arenda dos 10% mais ricos 
caiu auma taxa anual de 0,4% (ver gráfico 
5). O comportamento da renda de 2004 
em diante foi ainda mais positivo. Houve 
aumentos para todos os décimos, embora 
em maior intensidade para os grupos de 
renda mais baixa. 


Cai desigualdade de renda 
por região e por raça/cor 
Apobreza extremaatinge de modo distinto 
diversos grupos da população. No caso 
brasileiro, destacam-se as desigualdades 
entre brancos e pretos ou pardos, entre 
moradores das áreas urbanas e das áreas 
rurais e entre as grandes regiões. 


Apesar dos avanços, a pobreza ainda tem 
cor no Brasil. A distribuição da extrema 
pobreza chegou a ser três vezes maior 
entre pretos e pardos que entre brancosº: 
pelametodologia que utiliza o dólar PPC, 
em 1993,15% dos integrantes do primeiro 
grupo estavam abaixo da linha de pobreza 
extrema, contra 4,9% dos brancos. Jáem 
2005 essas proporções foram de 6,0% e 
2,5%, respectivamente, indicando um 
ritmo de melhora entre pretos e pardos 
superior ao verificado entre brancos (ver 
gráfico 6). 


As desigualdades persistem na comparação 
entreaproporção de brancos e a de pretos 
epardos entre os 10% mais pobres e 01% 
mais rico no Brasil. Em 2005, os brancos 
representavam 88,4% do topo da pirâmide 
brasileira e 26,5% do décimo mais pobre. 
Jáosnegros eram 73,5% dos mais pobres 
e 11,6% dos mais ricos (ver gráfico 7). 


A pobreza é mais alta na área rural, mas 


a diferença em relação às cidades tem 
se estreitado. Em 1990, a proporção de 
pessoas extremamente pobres nessas 
regiões era mais que quatro vezes supe- 
rior à das áreas urbanas. Em 2005, essa 
disparidade caiu para cerca detrês vezes 
(ver gráfico 8). Isso significa que o rit- 
mo de redução da pobreza extrema nas 
áreas rurais foi de 1,2 ponto percentual 
por ano, contra 0,4 nas áreas urbanas. A 
maior redução no campo decorre, basi- 


camente, dos benefícios da previdência 
rural, dos programas de transferências 
de renda, especialmente o Bolsa Família, 
e do crédito agrícola oferecido por meio 
do Programa de Apoio à Agricultura Fa- 
miliar, o Pronaf (ver, no CD anexo, essas 
eoutras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Em 2005, no entanto, a proporção de 
pessoas residentes nas áreas rurais que 


GRÁFICO 7 « Distribuição das pessoas entre os 10% 
mais pobres e o 1% mais rico, por cor/raça 
— Brasil*, 2005 (em %) 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 
Fonte: IBGE, Pnad 
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GRÁFICO 8 « Evolução da pobreza extrema, segundo área de 
residência — Brasil*, 1990 a 2005 (em %) 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PAe AP 
Fonte: IBGE, Pnad 





viviam na pobreza extrema era 7,9 pon- 
tos percentuais superior à verificada nas 
áreas urbanas. Ou seja, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido até que essas 
desigualdades sejam eliminadas. 


As disparidades também se reproduzem 
entre as grandes regiões do Brasil”. A po- 
breza extrema é muito mais presente no 
Nordeste que no Sudeste ou no restante 
do país. No entanto, ao longo do perio- 
do analisado, foi registrada uma redução 
importante nessas diferenças. 


Tal como nos casos de cor/raça e de área 
deresidência, aredução dataxade pobreza 
extrema foi maior exatamente nos locais 
onde o problemaeramais grave. Enquanto, 
aolongo dasérie histórica, ataxade pobreza 
extrema no Nordeste chegou a ser 18,2 
pontos percentuais superior à do Sudeste 
(1993), em 2005 essa diferença caiu para 
7,5 pontos (ver gráfico 9). 


Dada a dimensão da pobreza extrema 
no Nordeste, para que a taxa brasileira 
continue a cair no mesmo ritmo é indis- 


pensável que o país mantenha a queda 
aceleradana região. Assim, é importante 


Pobreza era 
quatro vezes 
maior na zona 
rural que nas 
cidades em 
1990 erecuou 
para três vezes 
em 2005 
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GRÁFICO 9 « Evolução da pobreza extrema, por regiões, 
1990 a 2005 (em %) 
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garantir, como nos últimos anos, uma 
rede de proteção social fortalecida e o 
aprimoramento de ações de desenvol- 
vimento regional. 


No Brasil, a fome 

e a desnutrição convivem 
com a abundância 

de alimentos 

No Brasil, a fome e a desnutrição cons- 
tituem um desafio ainda a ser vencido, 
emborao periodorecentetenharegistrado 
avanços nessa área, como se observa nos 
indicadores da ONU para o acompanha- 
mento desta Meta - mais especificamen- 
te, a disponibilidade de calorias para o 
consumo da população e o déficit de peso 
em crianças. 


Os desafios a serem enfrentados resul- 
tam, sobretudo, da falta de acesso aos 
alimentos, decorrente do baixo poder 
aquisitivo de milhões de brasileiros. O 
problema de acesso é agravado por uma 
série de outros fatores, como condições 
inadequadas de saneamento básico, baixos 
níveis de educação e serviços de saúde 


GRÁFICO 10 « Desnutrição proteico-calórica* em crianças com menos de 1 ano e entre 1e 2 anos de 
idade, nas áreas cobertas pela Estratégia Saúde da Família no Brasil, 1999 a 2006 (em %) 


e Crianças com menos de 1 ano [5] Crianças entrele 2 anos 


*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade da Caderneta da Criança 
Fonte: Siab/MS - Base ajustada 





deficientes. A fome e a desnutrição, no 
Brasil, não se devem à escassez de produção 
de alimentos. Ao contrário: a agricultura 
nacional produz mais do que o suficiente 
para suprir as necessidades da população 
brasileira. Segundo cálculos da Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO), a disponibilidade 
total de alimentos no Brasil aumentou 
continuamente nas últimas décadas e se 
situa em um patamar de cerca de 3 mil 
quilocalorias (kcal) por pessoa/dia. Isso 
representa 24% a mais que o necessário 
para repor as energias consumidas dia- 
riamente por uma pessoa. 


A partir da constatação de que a insufi- 
ciência alimentar é inaceitável em um 
país como o Brasil, o Governo Federal 
assumiu um compromisso ainda mais 
rigoroso do que o previsto na segunda 
meta do milênio: em vez de reduzir à 
metade a proporção da população que 
sofre de fome, o país se comprometeu 
a eliminar a fome até 2015. Para acom- 
panhar o cumprimento dessa meta, são 
utilizados os indicadores de desnutrição 
(déficit de peso por idade e altura por 
idade) e de consumo alimentar. 


Para enfrentar o desafio, atribuiu-se à se- 
gurança alimentar um destaque prioritário 
nas políticas públicas federais. A partir de 
2008, foi recriado o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea), integrado por representantes da 
sociedade civile por ministros de Estado. 
Aprioridade na execução das ações nessa 
área está expressa na estratégia Fome Zero 
(ver, no CD anexo, essa e outras iniciativas 


que contribuem para o alcance da meta). 


Como objetivo de que Estado e sociedade 
construam juntos os rumos da política 
de Segurança Alimentar e Nutricional, 
foi promulgada, em 2006, a Lei Orgânica 
da Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan), na qual foram definidas as 
principais diretrizes para a área (ver, 
no CD anexo, essa e outras iniciativas 
que contribuem para o alcance da me- 
ta). Em julho de 2007, foi realizada a 
3º Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 








Desnutrição infantil 

cai há três décadas 

A desnutrição infantil vem diminuindo 
no Brasil nas últimas décadas. Em 1974- 
1975, 18,4% das crianças menores de 5 
anos tinham peso abaixo do adequado 
para sua idade. A proporção diminuiu 
nas décadas seguintes: 7,1% em 1989,5,7% 
em 1996 e 4,6% em 2002-2008. No índice 
altura por idade, que expressa as altera- 
ções acumuladas ao longo do tempo na 
situação nutricional e de saúde da criança, 
atendênciaobservada, por exemplo, entre 
1975 e 1996, também é de declínio. Esse 
fenômeno deve-se sobretudo à urbani- A , 
zação ocorrida no período e à adoção de Déficit de 
políticas de educação, saúde, saneamento 
e acesso a alimentos. 


altura das crianças 


Uma avaliação feita em diversos países brasileiras 
pelo Banco Internacional de Dados sobre E 
Crescimento Infantil, da Organização e menor que 


Mundial de Saúde (OMS)*, indica que, E sê : 
apesar de o Brasil apresentar déficits a média mundial 
de estatura, estes ficam abaixo da mé- o 

dia global (24,1%) e da média das nações e das naçoes em 
em desenvolvimento (26,5%). O Brasil 


também registraresultados melhores que d esenvo | vi mento 


GRÁFICO 11 « Desnutrição proteico-calórica* em crianças com 
menos de 1 ano de idade, nas áreas cobertas pela 
Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil, 
1999 a 2006 (em %) 


O norte O Nordeste sudeste O su O centro-Oeste 
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*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade da Caderneta da Criança 
Fonte: Siab/MS - Base ajustada 





os damaioria dos países sul-americanos 
estudados (Bolívia, Colômbia, Guiana, 
Peru, Venezuela) - fica em posição des- 
favorável somente em relação ao Chile 
e ao Uruguai. 


As informações sobre desnutrição in- 
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fantil por faixa etária trazem revelações 
importantes para o acompanhamento 
dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio. Dados do Sistema de Informação 
da Atenção Básica (Siab), que englobam 
cerca de 45% da população brasileira de 
menor faixa de renda, indicam que a des- 


GRÁFICO 12 « Desnutrição proteico-calórica* em crianças entre 
le 2 anos de idade nas áreas cobertas pela 
Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil, 
1999 a 2006 (em %) 
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*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade da Caderneta da criança 


GRÁFICO 13 * Taxa de internação de crianças com menos de 
1 ano de idade por desnutrição nas regiões do 
Brasil, 1999 a 2006 (por mil) 
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nutrição medida por peso por idade das 
crianças com menos de 1 ano diminuiu 
de 10,1% em 1999 para 2,4% em 2006. 
Entre as crianças de 1 a 2 anos de idade, 
a desnutrição caiu de 19,8% para 4,8% 
(ver gráfico 10). Ou seja, os distúrbios 
por déficits nutricionais de meninos e 
meninas nas duas faixas etárias apre- 
sentam uma queda superior a 75% em 
sete anos. Essa tendência é observada 
emtodas as regiões do país, embora com 
comportamentos diferenciados. 


Entre 1999 e 2006, a desnutrição medida 
por peso por idade caiu de forma mais 
acentuada no Sul, região que já apresen- 
tava menor incidência de enfermidades, 
de acordo com informações do Siab. Ali, 
a proporção de crianças menores de 1 
ano com deficiência de peso para sua 
idade caiu 81%. No Sudeste, a queda 
foi de 72%. Já no Nordeste, onde são 
registrados os maiores percentuais de 
desnutrição infantil, a diminuição foi 
de 71% no mesmo período (ver gráfico 
11). Ressalve-se que nessa última região 
o número de meninos e meninas del a 
2 anos com déficit de peso para a ida- 
de é bastante expressivo, alcançando 
7,8% da população nessa faixa etária em 
2006. No Sul, a proporção é de 1,8% (ver 
gráfico 12). 


As informações de morbidade de crian- 
ças de até 1 ano de idade, captadas pelo 
Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH/SUS), mostram tendência seme- 
lhante. Houve redução de 59,4% nas in- 
ternações por desnutrição: elas caíram 
de 2,61 por mil em 1999 para 1,06 por mil 
em 2006. Nesse caso, o maior declínio 
foi no Nordeste (67,2%) e o menor, no 
Centro-Oeste (18,6%). A Região Sudeste 
registrou recuo de 62,2%; a Sul, de 56,7%; 
ea Norte, de 19,9% (ver gráfico 13). 


Taxa de desnutrição 

cai e de obesidade sobe 

As estratégias domiciliares de consu- 
mo alimentar dependem das condições 
financeiras, de emprego ou mesmo do 
acesso das famílias à assistência social. 
Entre os grupos de baixa renda, a op- 
ção é pelos produtos de menor custo 


em detrimento, muitas vezes, de sua 
qualidade. Essa parcela da população 
normalmente tende a buscar alimentos 
que “sustentem” (pães, farinhas etc.), 
dêem saciedade (ricos em gordura) e 
sejam saborosos (normalmente ricos 
em açúcares). Isso coloca os pobres em 
uma situação crítica do ponto de vista 
nutricional, o que pode resultar em des- 
nutrição aguda ou crônica, muitas vezes 
combinada com obesidade. 


Em2006,0Sistemade Vigilância Alimentar 
e Nutricional (Sisvan) registrou o esta- 
do nutricional de 1,5 milhão de crianças 
beneficiárias do Programa Bolsa Família. 
O levantamento apontou que 2,1% dos 
meninos e meninas apresentavam peso 
muito abaixo do recomendado para aida- 
de. Além disso, 6,7% foram classificados 
como de baixo peso e outros 10,8% consi- 
derados em estado de risco nutricional. 
As maiores proporções de déficit de pe- 
so concentravam-se nas regiões Norte e 
Nordeste e as menores, no Sudeste. No 
entanto, entre as crianças examinadas, 
7,9% foram classificadas como em risco 
de sobrepeso, a maioria no Sudeste. 


O Brasil detém, portanto, índices de- 
clinantes de desnutrição associados a 
taxas crescentes de excesso de peso e 
obesidade, resultantes da má alimenta- 
ção. Esse quadro é chamado de “dupla 
carga da má nutrição”: os mais pobres 
são os mais sacrificados em termos de 
risco à saúde, pois convivem muitas vezes 
com o excesso de peso, a obesidade e a 
desnutrição. Exemplos dessa situação 
ficaram claros a partir dos resultados 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) 2002-2008. Segundo o estudo, 
entre as mulheres em situação de extrema 
pobreza, 8,5% sofriam de desnutrição e 
8,8% padeciam de obesidade. 


IO dólar PPC é medido pela paridade do 
poder de compra, uma taxa de câmbio que 
considera as diferenças de preços entre os 
países, permitindo comparações internacio- 
nais. Desse modo, 1 dólar PPC tem o mesmo 
poder de compra nos Estados Unidos e nos 


demais países. 


Brasileiros 

de renda mais 
baixa tendem a 
conviver mais com 
a desnutrição 

e com o excesso 


de peso 


quaDro1 - Desnutrição acompanha 
distribuição da pobreza 


As desigualdades sociais e econômicas 
no Brasil se refletem nas condições 
heterogêneas da desnutrição. É possível 
identificar contrastes evidentes, por 
[s»(c]gafo) [o MTajugsE= o jo joJb fe for=[o NU dor] ar- 
do Sudeste, onde apenas 1 em cada 
VAlato[Vifo [BfoK<N oo jo g<Mi=E= | oo jo JU - [or=[0) 
[Ui qc] Ko [o No go [ciojtS Mo jaTo [SECR Ta plTor= [o [= o) 
pessoas estão na mesma situação. 
A distribuição regional da desnutri- 
ção se dá de forma semelhante à da 
fofo jo)g=v4= MIN o gu=T UN o) go [cIsjucictot= [o Nsiaa] 
desvantagem em relação às demais 
regiões. 

fofo [BISKo [>A dsisjolsiitof=To fato [[or<Holsic7o) 
fofo) difo = [o [SW= | nd O] 58240 ]0/240210]0 KW (= V/c] [05] 
que a metade norte do país é a mais 
afetada pela desnutrição infantil. As 
taxas são piores no Norte rural, on- 
de atinge 14,9% dos menores de 5 
anos e 12% das crianças entre5 e 9 
anosº, no Norte urbano (9,9% entre 
os menores de 5 anos), Nordeste rural 
(8,7%) e Nordeste urbano (7,7%). 

Os dados do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Sisvan) do 
segundo semestre de 2006 reforçam 
[sisfei=io Bic To | go Mia alo rsjug= nao [DISTA To No gs] 
[Na ToN No j go [cisto Tyr [o Moro afora ju g= [o f=s) 
as maiores taxas de desnutrição 
infantil do país. O peso muito baixo 


atinge, respectivamente, 3,01% e 
2,57% das crianças acompanhadas 
pelo Programa Bolsa Família nessas 
regiões. Entre os menores de 7 anos, 
10,2% no Norte e 79% no Nordeste 
apresentavam baixo peso. Os me- 
nores percentuais de peso muito 
[of=]D (o MW or=]) (o NcIsjt=[o Moo afor=I nina 7o [015 
na Região Sudeste: 1,38% e 4,53%, 
respectivamente. 

Nr folociifoiido[<Y=| dB g= = jo =] gcfor<oro alo) 
um problema muito mais frequen- 
LUSMo |U [ Mofo [ci jToridTo [Wo <Ijo ME= | o fist | o(s] 
exibir as mesmas características de 
[o [Ejd dio DI [or= [o WeicTo/eig= Vi for= Pina = Tan] oiro) 
nacional, o Sisvan apurou que a baixa 
estatura atinge 16,82% das crianças 
menores de 7 anos atendidas pelo 
Bolsa Família, enquanto outros 10,85% 
apresentam risco de baixa estatura. 
As regiões com maiores percentuais 
[o [No [ci [orjnlo [SW= | ju Da Bsj= [o ME =) (ci aa] o) fo) 
do déficit de peso, Norte (24,46%) 
[SN No l go [Ii 019 824240/0) MN O o go jo) [ci naf-: 
atinge, em proporções menores, Sul 
(16,91%), Centro-Oeste (13,33%) 
e Sudeste (10,77%). As crianças 
com risco de baixa estatura estão 
predominantemente concentradas 
no Norte (15,39%) e no Nordeste 
(11,58%). 
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Centro-Oeste 16,0 19,2 | 11,2 us | 22,2 253 

0,566 justamente no Brasil, segundo dados da 


Comissão Econômica para a América Latina 


emboraosnú 


quadro 3 - Brasil define agenda para 
promover trabalho decente 


O Brasil formalizou em junho de 2003 
[o Nero gajo ido] ga li=i=/o o] F- o] go] nao [o+= [o No (0) 
trabalho decente, o que resultou no 
lançamento, em maio de 2006, da Agenda 
Infe oito arc | Ko [o Mg] ola [o DI<Tor Tac 
Por trabalho decente assume-se, 
foro aiio dagi=No [ii la i(or= [oo -- O] ger] aih A4= [or=[0) 
[oitsigars (of af= lo [o g=]07=]| To (O DD RT ag 
[o 05 [oj=[or= [0] o) fo jo [Bju )vi= E= [6 [c[o [Bic [of] gal] g jr] 
remunerada, exercida em condições 
[o [SH Ilolcigo Fc To [Misto fUlTo Fe fo [SN cEST<TeAD fc [o [ot= 
capaz de garantir uma vida digna”. 
Sua promoção desdobra-se em qua- 
tro objetivos estratégicos, conforme 
estabelecido na 87º Conferência da 
OIT, de 1999: respeito às normas 
internacionais do trabalho, em es- 
pecial aos princípios e direitos fun- 
[of Igalsiajt= io [o Md g=o7= | aTo Ho do pao for= (o) 
[o [oN Tan] ojgsieso No [Mo jBf-| Io Fc [o [MES Qus] afeta (o) 
[o [= No) doi =Tor= [o NTo /oif=] HESN o | do | ga fo [or= [o No (0) 
[o [Fc] [o/e/o WcJofoit= | E 

Aimplantação, a gestão e o monitora- 
mento dessa agenda ampla competem 
a um comitê executivo composto de 
sete ministérios e quatro secretarias 
especiais da Presidência da República. 
Os trabalhos contam com a colabora- 
ção sistemática das organizações de 
empregadores e de trabalhadores. 

Otrabalho decente é uma condição 
indispensável para o alcance dos Ob- 
jetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
visto que é por meio dele que as pessoas 
se integram à sociedade e participam 
[o = Moi df= [or=[oN<No [su dio Di for= [oo [= fo [D/<r4=| 
Constitui também um mecanismo que 
estimula a produtividade das empre- 





nudem um pouco: ataxa 


de pobreza extrema em 2005 passade 4,2% para 


sas, O dinamismo das economias e a 
[ol go] a(o jor= [o No [o No [IT=] a (0) Vi] ag Ts ia jto ESjU ici 
tentável. É fundamental, portanto, 
para a superação da pobreza, para a 
[Jo [UTor= [o Mo F-1=No [IfesgBt- | [o fofo [SIMTo oie TES) 
e para a garantia da governabilidade 
[o [Ta alo foi =) [or= BA [a] [oif= NU |Vi= [SMS o o] [iu for to 
que tenham por objetivo reduzir a 
oojo)g=y4=NW= o [cIsjieqb ic] [oc fo [cWusinto (siga =] 
se tornar insuficientes se não amplia- 
rem as oportunidades de emprego 
e não melhorarem as condições de 
trabalho das pessoas mais pobres, 
incluídas aquelas que estão na eco- 
nomia informal. 

[alo I[or= [o [o fsicÃo [= EsjuD = (or= [o fo (oi g= [07] | pT0) 
no Brasil mostram a relevância dos 
objetivos propostos pela Agenda Na- 
cional do Trabalho Decente. Em 2005, 
havia no país 49 milhões de desem- 
pregados, autônomos ou assalariados 
sem registro em carteira, contingente 
que equivalia a 56,2% da população 
economicamente ativa (PEA). 

IN [oMor= [a] o [o Mo [o Mid g= jo r= | ao MTO [IT 
gualdades de gênero e raça ainda 
são significativas: enquanto a taxa 
de desemprego dos homens brancos 
em 2005 era de 6,3%, a dos homens 
negros era de 8,1%. Já a das mulhe- 
res brancas somava 10,7%, contra 
14,1% das mulheres negras. Como 
agravante, naquele ano, cerca de 3 
milhões de crianças e adolescentes 
com menos de 16 anos estavam tra- 
balhando ou em busca de trabalho, a 
vasta maioria na agricultura familiar 
ou em trabalho doméstico. Embora 


crianças com menos de 5 anos de 79 países 


em desenvolvimento (http://www.who.int 


vários desses indicadores tenham 
melhorado de maneira significativa 
nos últimos anos, em parte devido à 
[feito pateto fc o [o foi gciToi] ate] aço NcToro Info ga (oio) 
a partir de 2004, o país se defronta 
foro ag UI galo (ciiforidlo [SR ug ]oj=] [ao No [foicigiuca 
cuja redução exigirá esforços por parte 
[o [o Fer Vic] a(o N=o fc jo Joif=fo [o [< 

PAN AV esc] nfo [= NF-ToiTo jaf=] No [o NM Ig o7= la 7o) 
Decente está organizada em torno 
[o [Sli d=ião dio dfo [= [o [Si ei Tec] diant SA calca 
lhores empregos, com igualdade de 
oportunidades e de tratamento; erra- 
o [[or=] lo Ng] o= || alo KcicToig= Wo N<Nclllaaliare (io) 
trabalho infantil, em especial em suas 
ojfo dino danr=iMishio gt=|[cToic] dio ão fc | [oje70) 
tripartite (empresas, empregados e 
Fejo Vic] a(o) K-No fo [F-] [o/º40 Es7o ot] Noto] ga o NUA 
Tais go Tao lciguto Ko [Fofo Vici dar Jojlito Fofo [Ko [ch 
mocrática. 

Cada uma dessas prioridades reú- 
ne várias linhas de ação — algumas já 
Mil alate La Est ato [oo [SIT (o) io [et gate ago) 
Fela Lúcio [= No) df- [or= [o No f= | AVeici a To F= RETO a To) 
exemplos recentes podem ser citados 
[ok=1B galsi nto do [- [ej= [oro if o [SR iicTor= | [p4=[or= (o) 
[o [oh g=|oj=| alo M= ]ojo jifo= 0 [<AY/=]| [0] dy4=[67=[0 Jo 0) 
salário mínimo, o programa de erradi- 
[or= [or= [o] [ON f=|07=|| 80) infantil”, os avanços 
na luta contra o trabalho escravo e a 
elaboração dos planos nacionais de 
políticas para as mulheres e de igual- 
fo fcfo [Me[oitc IR 

Alicia aTo [Eis/oW=]g 00740 [06h fo j Toro nlcin int (o (0) 
foldo gu ga Nfefoito af=] Ko (o If |o7-|[afo AVilSt= Tao (0) 
estabelecer o diálogo tripartite em 
torno da reforma da legislação tanto 
El afo [[or=] Koto gato Rig or] | al 








“O Programa de E 


Infantil (Peti) tem, entre suas linhas, uma 


radicação do Trabalho 


eo Caribe (Cepal). 





o da população, o conti 






Essa ação está sendo incorpo 


taem 266 mil pe 









tante ressaltar que as categorias rada a outro pro rno Federal, 
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mente as tendências observadas, 
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ODM 1 + ERRADICARA EXTREMA 





POBREZA E À FOME 


REDUZIR PELA 
METADE, ENTRE 
1990 E 2015, 

A PROPORÇÃO 

DA POPUL 

COM RENDA 
INFERIOR A 1 DÓLAR 
PPC POR DIA 


REDUZIR A UM 
QUARTO, ENTRE 
1990 E 2015, 
A PROPORÇÃO 


INFERIOR A 1 DÓLAR 
PPC por DIA 











INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 








INIDJ[O ANDO) RU o go) o/o dora to fo f= To oo BI Fc [or= 0) 
que ganha menos de 1 dólar PPC por dia 
(dados do Banco Mundial referentes 

Fe [oo sid(o o (o WS )S]0 7240/0156) 


INDICADOR 2 - proporção da popula- 
ção abaixo da linha nacional de pobreza 
(utilizado corte de 1/4 S.M., dados da 
AN TAIDI0/0/5)) 


INDICADOR 3 * índice de hiato de po- 
breza — incidência x grau de pobreza 
(não utilizado) 


INDICADORES BRASILEIROS 


PAM oj= [guloifor=[or= [o fo [0/9240 VN na fc [e Ojo jo gi) 
dos 20% mais ricos na renda nacional 
[(of-To [o jo Fc] = NVAND NISSO f= 17240] 0]5) 


B. distribuição das pessoas entre os 10% 
mais pobres e o 1% maisrico, porcor/raça 
[(of-To [oo =] = NVAVD NAO [0/5)) 


C. evolução do coeficiente de Ginino Brasil 
[(of-To [o jo =] nd NVAND ANIS) So = 7240] 0]5)) 


D. taxa de crescimento médio anual dos 
rendimentos por décimo da distribuição de 
[nsiafor=N(o fe To [ojfo = nd NV ADÃO [O NE= 0240015) 


E. evolução da pobreza extrema no Brasil 
por cor/raça (dados da PNAD, 1990 a 
240/0/5)) 


INDICADOR 4 - participação dos 20% 
mais pobres da população no consumo 
nacional (utilizados dados para participação 
na renda nacional da PNAD, 2005) 


INDICADOR 5 « taxa de desemprego na 
faixa etária entre 15 e 24 anos, por sexo 
e total (utilizada taxa de desocupação 
de jovens entre 16 e 24 anos da PNAD, 
240/0/5) 


F. evolução da pobreza extrema segun- 
do área de residência (dados da PNAD, 
S/S ]0F= 40] 0]5)) 


G. evolução da pobreza extrema por Re- 
feifo [isa (o Fe(o [ocNo = nd NV ANDARES )S]O Fc 0240/05) 


H.desnutrição protéico-calóricaemcrianças 
commenos de lano eentrele2 anos de 
idade, nas áreas cobertas pela Estratégia 


Saúde da Família (dados do Siab/MS 
— Base ajustada, 1999 a 2002) 


|. taxa de internação de crianças com 
menos de 1 ano de idade por desnutrição 
nas Regiões do Brasil (dados do SIH/MS, 
S/S) = 240/016)) 





PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 























FOME ZERO E PROGRAMAS DE INCLUSÃO SOCIAL 


1 Acesso à Alimentação: 

a. Programa Bolsa Família — PBF 

b. Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE 

c. Distribuição de cestas de alimentos para grupos populacionais específicos 

d. Promoção de hábitos de vida e de alimentação saudáveis 

e. Instalação de Restaurantes Populares, Cozinhas Comunitárias e Bancos de Alimentos 
f. Programa de Alimentação do Trabalhador — PAT 

g- Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - LOSAN 





2 « Desenvolvimento Agrário: 

a. Programa Nacional de Reforma Agrária — PNRA 

b. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar —- PRONAF 
c. Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar — PAA 


3 « Geração de Trabalho e Renda: 

a. Investimentos do Fundo de Amparo ao Trabalhador para Geração de Emprego e Renda 
b. Programa Economia Solidária em Desenvolvimento 

c. Inclusão Bancária e Microcrédito 

d. Plano Nacional de Qualificação - PNQ 

e. Política de Recuperação do Salário Mínimo 


4 * Criança e Adolescente: 

a. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI 

b. Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego — PNPE 

c. Programa Segundo Tempo 

d. Projeto Agente Jovem 

e. Programa Nacional de Inclusão de Jovens — ProJovem 

f. Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes 
g- Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente 


5 « Idosos e Portadores de Deficiência: 
a. Benefício de Prestação Continuada e Renda Mensal Vitalícia 





6 « Cidadania e Inclusão Social: 

a. Programa de Erradicação do Trabalho Escravo 

b. Programa Cultura Viva (Pontos de Cultura) 

c. Implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
d. Previdência Social 

e. Ações de Promoção da Igualdade Racial 

f. Programa Brasil Quilombola 
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INDICADORES NAÇÕES UNIDAS e. Instalaçã urantes sozinhas Comunitárias e Bancos de Alimentos 





SOFRE DE FOME 





INDICADORES BRASILEIROS 
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UNIVERSALIZAR 
A EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA 


OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 


DON I[BaNi(o) 


META 3 - GARANTIR QUE, ATÉ 2015, 

AS CRIANÇAS DE TODOS OS PAÍSES, 

DE AMBOS OS SEXOS, TERMINEM UM CICLO 
COMPLETO DE ENSINO 


META 3A (BRASILEIRA) - GARANTIR QUE, 

ATÉ 2015, TODAS AS CRIANÇAS, DE TODAS 

AS REGIÕES DO PAÍS, INDEPENDENTEMENTE 

DA COR, RAÇA E DO SEXO, CONCLUAM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
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TABELA 1 - Taxa de frequência escolar líquida das pessoas de 
7 a 1/7 anos por grupos de idade e nível de ensino, 
segundo sexo, cor/raça e situação de domicílio 
— Brasile Grandes Regiões, 1992 e 2005 (em %) 


Características 
selecionadas 


Fundamental 
7al4 anos 


2005 


Médio 
15 a 17 anos 


2005 





94,5 


46,0 





Norte* 
Nordeste 
Sudeste 

Sul 
Centro-Oeste 


Homem 
Mulher 


Cor/raça 


93,9 
924 
95,8 
95,9 
94,7 


354 
30,1 
574 
53,6 
45,9 





Branca 
Preta e Parda 


Situação do domicílio 








Rural 
Urbana 


Fonte: IBGE, Pnad de 1992 e 2005 
*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 





O Brasil praticamente universalizou o aces- 
so à escola da população de 7 a 14 anos. 
Entre 1992 e 2005, ampliou-se expres- 
sivamente a proporção de jovens na es- 
cola (taxa de frequência escolar) e houve 
também redução significativa de diversos 
tipos de desigualdade (ver tabela 1). 


Umacomparação entre as taxas de fregiiên- 
cia no ensino fundamental das regiões 
brasileiras mostra que houve redução 
das disparidades nesse aspecto. Entre 
1992 e 2005, a diferença entre as regi- 
des que registravam o maior e o menor 
índice caiu de cerca de 20% para menos 
de 4%. No ensino médio ocorreu ten- 
dência semelhante: no mesmo período, 
a assimetria entre as taxas de frequên- 
cia do Nordeste e do Sudeste recuou de 
61% para 48%. 


Também houve redução expressiva das 
desigualdades raciais. De 1992 a 2005, a 
diferença na taxa de frequência no ensi- 
no fundamental entre brancos e pretos 
e pardos caiu de 12,2 para menos de 2 
pontos percentuais. No ensino médio, 
a diminuição das disparidades foi ainda 
mais acentuada. No início do período, a 
proporção de pretos e pardos que fre- 
quentavam esse nível de ensino corres- 
pondia a apenas um terço dos estudantes 
brancos. Em 2005, essa proporção havia 
sido ampliada para dois terços. 


Outra grande conquista é refletida nos 
indicadores da área rurale daurbana, en- 
tre 1992 e 2005. Se no início do período 
66,5% das crianças de 7 a 14 anos da área 
rural frequentavam esse nível de ensino, 
no final o índice elevou-se para 92,5%. 


A comparação entre estudantes segun- 
do a renda familiar, porém, demonstra a 
persistência de desigualdades (ver gráfico 
1). No ensino fundamental, a diferença 
entre a taxa de frequência escolar dos 
mais ricos e dos mais pobres é de 5 pontos 
percentuais; no ensino médio, a dispari- 
dade é cerca de dez vezes maior. 


A baixa taxa de frequência no ensino 
médio, na faixa etária de 15 a 17 anos, 
deve-se sobretudo à enorme distorção 


GRÁFICO 1 * Taxa de frequência líquida das pessoas de 7 a 17 anos de idade, 
por grupos de idade, segundo os quintos de rendimento familiar mensal per capita 
— Brasil, 2005 (em %) 


1º quinto 2º quinto 


Fonte: IBGE, Pnad 2003 


idade-série que atinge a maioria desses 
jovens, em especial os que pertencem aos 
grupos de menor renda. Em 2005, perto 
de 82% dos brasileiros de 15 a 17 anos fre- 
quentavam a escola, mas somente cerca 
de 45% deles cursavam o ensino médio. 
Entre os integrantes do grupo dos 20% 
mais pobres, a taxa de frequência líquida 
era metade da média nacional. 


Apesar dos avanços da sociedade brasi- 
leira, ainda é muito alta a proporção de 
alunos que progridem de forma lenta e 
dos que abandonam os estudos - o que 
contribui para manter em patamares bai- 
xos a taxa de conclusão no ensino fun- 
damental. Diferentes fatores têm cola- 
borado para a persistência desse quadro 
indesejável, entre os quais os relaciona- 
dos às condições de oferta dos serviços 
educacionais e à situação socioeconômica 
dos estudantes. 


As dificuldades para assegurar que todos 
os brasileiros concluam o ensino funda- 
mental, como estabelece a Constituição 
Federal, não estão relacionadas a limi- 


3º quinto 


tações de oferta de vagas, mas a condi- 
ções dentro e fora da escola que afetam 
o desempenho e a trajetória dos estu- 
dantes. Em razão dessas dificuldades, 
ataxa esperada de conclusão do ensino 


fundamental encontra-se pouco acima 
de 50%, patamar aquém do desejado (ver 
tabela 2). Além disso, o tempo médio gas- 
to pelos estudantes para completar as 
oito séries é ligeiramente maior que dez 
anos. Esse tempo adicional de dois anos 
reflete as desigualdades regionais ainda 
existentes no país, que distinguem o Sul- 
Sudeste do Norte-Nordeste. 


Em relação à taxa esperada de conclusão 
do ensino fundamental, houve avanços 
ao longo dos últimos 15 anos. No início 
dos anos 90, apenas 38% dos estudantes 
concluíam esse nível de ensino e com 
prazo médio de 11,7 anos. 


Em relação à conclusão da 4º série do 
ensino fundamental, as taxas estão em 
patamares mais aceitáveis, sobretudo nas 
regiões Sul e Sudeste, em que se aproxi- 
mam dos índices de frequência líquida 


B7amanos Bisai7anos 


4º quinto 5º quinto 


Diminuíram as 
desigualdades 
regionais 

e de cor/raça 
nas taxas 

de fregiiência 


a escola 


280. Apoiar a 
inclusão de 
referências à 
acessibilidade 
para pessoas 
portadoras de 
deficiência nas 
campanhas 
promovidas pelo 
Governo Federal 
e pelos governos 
estaduais e 
municipais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


Surdos 


Que seja garantida a 
distribuição de medicamento 
de uso contínuo e o 
atendimento dos idosos e 
portadores de deficiência pelo 
SUS, pelo Ministério da 
Saúde e Secretarias 
Estaduais e Municipais de 
Saúde, sob o monitoramento 
dos Conselhos Nacional e 
Estadual e da Sociedade Civil 
organizada. 

22. Promover 
campanhas e debates sobre 
inclusão e acessibilidade em todos 
os setores da sociedade, iniciando- 
se pela educação, desde a educação 
infantil. 
IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 


4. incentivar, 


apoiar e 
desenvolver campanhas de 
sensibilização e 
conscientização de todos os 


segmentos da sociedade 
para que haja inclusão de 
fato das pessoas com 
deficiência. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei 11.133, de 14.7.2005 - Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Nacional de 
Acessibilidade, na ação Publicidade de Utilidade Pública, cuja finalidade é informar, orientar, avisar, prevenir ou 
alertar a população ou segmento da população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais reais, 
visando melhorar a sua qualidade de vida. A ação consiste na coordenação, supervisão e classificação das informações 
de interesse do governo a serem veiculadas, bem como a contratação de realização de pesquisas de opinião, 
campanhas e ações publicitárias das ações governamentais, voltadas para a publicidade de utilidade pública. 
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Fundeb: mais 


recursos para 


melhorar 


a qualidade 


da educação 


básica 


TABELA 2 « Taxa média esperada e tempo médio de conclusão 
da 42 e da 8º série do ensino fundamental 
— Brasil e Grandes Regiões, 2005 


4º série 


8º série 





Taxa Média 
Esperada para 
Conclusão 
(%) 


Tempo Médio 
Esperado para 
Conclusão 
(anos) 


Taxa Média 
Esperada para 
Conclusão 
(%) 


Tempo Médio 
Esperado 

para Conclusão 
(anos) 





Brasil 88,7 


51 


53,5 


10,1 





Norte 82,0 


59 


41,2 


11 





Nordeste 78,8 


59 


38,2 


1,5 





Sudeste 8a 


44 


69,3 


9,2 





Sul 95,1 


4,6 


651 


9,6 





Centro-Oeste 88,2 


Fonte: Inep/MEC 


4,9 





41,9 


10,1 





nesse nível de ensino. Já no Norte e no 
Nordeste, as taxas giram em torno de 80%, 
eo tempo médio esperado para conclusão 
amplia-se para cerca de seis anos. 


As diferenças entre as taxas de conclusão 
da4ºe da 8º série também são mais acen- 
tuadas nas regiões Norte e Nordeste, se 
comparadas às do Sul e do Sudeste. Nas 
duas primeiras, 50% dos que concluem 
a 42 série abandonam os estudos antes 
de completar o ensino fundamental, 
enquanto na região Sudeste essa perda 
corresponde a 27% (ver tabela 2). 


A progressão dos alunos pode ser aferida 
pelo índice de adequação idade-anos de 
escolaridade. Ele define como adequação 
mínima, por exemplo, uma criança de 9 
anos que tenha completado pelo menos 
uma série do ensino fundamental e, aos 
16 anos, tenha concluído o ensino funda- 
mental. Calculado dessa forma, perto de 
72% dos brasileiros da faixa etáriade9 a 
16 anos estariam em situação adequada 
(ver gráfico 2). 


A análise desse indicador segundo as 
grandes regiões brasileiras mostra que 
os maiores índices de inadequação são 
registrados no Norte e Nordeste, onde 
menos de 60% da população de 9 a 16 
anos de idade se enquadra no padrão 
desejado, ao passo que nas regiões Sul 
e Sudeste a taxa de adequação é superior 
a 80%. Esse indicador evidencia como 


GRÁFICO 2 - Índice de adequação idade-anos de escolaridade da população de 9 a 16 anos 
— Brasile Grandes Regiões, 2005 
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Fonte: Inep/MEC a partir de dados da Pnad/IBGE 2005 





ainserção regional faz diferença no de- 
sempenho educacional dos jovens brasi- 
leiros. Os dados mostram, também, que 
a adequação idade-anos de escolaridade 
diminui à medida que aumenta a idade 
dos alunos (ver gráfico 3). 


Outro desafio nessa área se refere à qua- 
lidade do ensino. Os resultados do Siste- 
ma Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb) demonstram que o nível 
médio de desempenho dos estudantes 
tem caido nos últimos anos, sobretudo 
entre os matriculados nas redes públicas. 
Uma comparação das notas médias dos 
alunos de escolas estaduais e municipais 
mostra que, entre 1995 e 2005, houve 
queda tanto em termos absolutos quanto 
em relação aos estudantes da rede pri- 
vada (ver gráficos 4e 5). 


Uma das possíveis explicações para isso 
éaincorporação de significativa parcela 
da população que estava fora da escola. 
Entre 1991 e 2005, foram incorporados 
4,6 milhões de estudantes ao ensino fun- 
damental e outros 5,2 milhões ao ensi- 
no médio das redes públicas. Em geral, 
trata-se de alunos em situação de maior 
vulnerabilidade social que se deparam 
com um ambiente escolar despreparado 
para ajudar na superação dessa condição 
prévia. Entre as deficiências encontradas 
por esse grupo estão a baixa qualificação 
dos professores, a carência de materiais 
pedagógicos e a precária infra-estrutu- 
ra das escolas, características comuns 
às unidades situadas em áreas rurais e 
nas periferias urbanas. Dessa confluên- 
cia de fatores negativos resulta o baixo 
desempenho desses ingressantes que, 
em última instância, contribui para re- 
baixar a nota média dos estudantes das 
escolas públicas. 


Algumas medidas têm sido tomadas a 
fim de romper esse círculo vicioso, ca- 
racterizado pela realimentação contí- 
nua entre vulnerabilidade social e baixo 
desempenho escolar, e de elevar subs- 
tancialmente a qualidade da educação 
básica. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, sancionada em 1996, 
estabeleceu o conceito de Educação Bá- 
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Fonte: IBGE, Pnad de 1992 e 2005 
Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 


sica (que abrange a educação infantil, o 
ensino fundamental e o médio) e criou 
condições para implementar ações vol- 
tadas à ampliação da oferta dos níveis 
de ensino não-obrigatórios. Em 2006, o 
Congresso Nacional aprovou projeto de 
emenda constitucional, elaborado pelo 
Governo Federal, que instituiu o Fun- 
do de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização do 
Magistério - Fundeb (ver, no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para alcance da Meta). O Fundeb prevê 
aporte adicional de recursos financeiros 
aos sistemas públicos de ensino e torna 
possível investir para melhorar a qualida- 
de da educação básica em geral, ampliar 
substancialmente o acesso à educação 
infantil e promover a progressiva obri- 
gatoriedade do ensino médio. 


Como objetivo de aumentar o tempo de 
permanência do aluno na escola, tam- 
bém foi sancionada em 2006 a Lei nº 
11.274, que amplia de oito para nove anos 
de estudos o ensino fundamental, que 
consiste na escolaridade mínima obri- 
gatória estabelecida pela Constituição 
brasileira. Desse modo, o ingresso nesse 
nível de ensino passará a ser aos 6 anos 
de idade, e não mais aos 7. Os sistemas 
de ensino terão cinco anos para imple- 
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Alfabetização de 
Jovens e adultos 
priorizará regiões 


mais pobres 


GRÁFICO 4 « Resultados do Saeb em língua portuguesa, 
na 4º série do ensino fundamental, por redes de 
ensino, em escolas urbanas — Brasil, 1995 a 2005 
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Fonte: Inep/MEC 


GRÁFICO 5 « Resultados do Saeb em matemática, na 8º série do 
ensino fundamental, por redes de ensino, em escolas 
urbanas — Brasil, 1995 a 2005 
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mentar essa lei (ver, no CD anexo, essa 
eoutras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Além disso, em abril de 2007 foi lançado 
o Plano de Desenvolvimento da Educação 
- PDE (ver, no CD anexo, essa e outras 
iniciativas que contribuem para o alcan- 
ce da Meta no CD anexo). Trata-se de 
uma iniciativa governamental que tem 
como meta básica fazer com que, em 15 
anos, o nível de desempenho médio dos 
brasileiros seja igual ao nível atual dos 
estudantes dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimen- 
to Econômico (OCDE). Para tanto, foi 
instituído o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), que será o 
principal indicador de monitoramento 
da evolução de desempenho do sistema 
educacional brasileiro. Isso implica me- 
lhorar substancialmente as condições 
pedagógicas das escolas, sobretudo da- 
quelas inseridas nas periferias urbanas e 
nas áreas rurais, com frequência as que 
dispõem das mais adversas condições 
de ensino. 


Eliminar analfabetismo 

entre jovens requer 

atenção ao Norte e Nordeste 
Outro indicador recomendado pelas Na- 
ções Unidas para avaliar o cumprimento 
do segundo Objetivo de Desenvolvimento 
do Milênio é a taxa de alfabetização dos 
jovens de 15 a 24 anos de idade (ver tabela 
3). No Brasil, ataxa média atingiu 97,2% 
em 2005, um incremento de 5,9 pontos 
percentuais em relação ao índice regis- 
trado em 1992. Mas, se nas regiões Sul e 
Sudeste algo como 1% dessa faixa etária 
não estava alfabetizado, no Nordeste o 
índice era de 6,3% em 2005. Portanto, 
o desafio de erradicar o analfabetismo 
nessa faixa etária requer iniciativas di- 
recionadas aos jovens das regiões menos 
desenvolvidas do país. 


Apesar de, no Brasil, o analfabetismo es- 
tar concentrado na população adulta, 
principalmente entre os idosos!, cons- 
tata-se que o sistema educacional bra- 
sileiro ainda não conseguiu erradicá-lo 
entre os jovens. 


Para ampliar a efetividade do processo 
de alfabetização de jovens e adultos, a 
nova estratégia de implementação do 
programa Brasil Alfabetizado incentivará 
o engajamento de professores das redes 
públicas, que receberão bolsas mensais 
para ministrar os cursos no turno em que 
não lecionam (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). Com abrangência 
nacional, o programa priorizará os mu- 
nicípios que detêm taxas de analfabe- 
tismo superiores a 35%, concentrados 
principalmente na região Nordeste, eos 
jovens analfabetos de 15 a 29 anos. 


Examinados todos esses fatores, verifica- 
se que a ampliação da oferta de vagas e a 
garantia de acesso à quase totalidade da 
população de 7 a 14 anos constituíram 
importantes avanços em direção à uni- 
versalização do ensino fundamental no 
Brasil. No entanto, o desafio atual não é 
menos complexo, na medida em que será 
necessário assegurar que todos esses es- 
tudantes concluam a escolarização obri- 
gatória e haja progressiva universalização 
do acesso aos demais níveis de ensino 
que integram a educação básica. 


! De acordo com a Pnad 2005, os analfabetos 
na faixa de 25 anos ou mais somavam cerca 
de 14 milhões (90% da população de 10 anos 
ou mais analfabeta), dos quais 5,4 milhões 


concentrados na faixa acima de 60 anos. 


TABELA 3 * Taxa de 
alfabetização 
das pessoas de 15 
a 24 anos de idade, 
segundo sexo, cor/ 
raça e situação do 
domicílio — Brasil 
e Grandes Regiões, 
2005 (em %) 


Características Taxa de 
selecionadas alfabetização 





1992 2005 


Total 91,3 97,2 
Norte 94,0 98,0 
Nordeste 80,0 98,7 
Sudeste 96,5 98,9 
Sul 96,8 98,8 
Centro-Oeste 95,4 98,7 




















Sexo 
Homem 89,2 96,3 
Mulher 93,5 98,2 








Cor/raça 
Branca 95,6 984 








Preta e parda 86,8 96,1 





Situação do domicílio 
Urbana 94,8 98,1 
Rural 78,8 2 

















Fonte: Pnad/IBGE 
Obs.: exclusive a população rural dos estados do AC, AM, AP, 
PA, ROe RR. 
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MULHERES 
PREDOMINAM NA 
UNIVERSIDADE, 
MAS AINDA 
RECEBEM MENOS 
DO QUE OS HOMENS 


As duas primeiras edições nacionais do 
Relatório de Acompanhamento dos Ob- 
jetivos de Desenvolvimento do Milênio 
já haviam apontado que o foco da meta 
deste terceiro ODM não é condizente 
com a realidade brasileira. Isso porque, 
ainda que as meninas estejam em me- 
lhor situação na esfera educacional do 
que os meninos, tal vantagem não tem se 
mostrado suficiente nem para reverter 
as disparidades entre os sexos nem pa- 
ra promover, de fato, a igualdade entre 
homens e mulheres no Brasil. Embora 
em outros países a desigualdade de gê- 
nero no ensino formal seja um dos ele- 
mentos centrais do debate, no contexto 
brasileiro os problemas referem-se prin- 
cipalmente à discriminação no merca- 
do de trabalho e na esfera política e ao 
desrespeito dos direitos fundamentais 
- caso em que se destaca a questão da 
violência doméstica. 


Outra característica da situação brasi- 
leira que deve ser levada em conta para 
analisar a desigualdade entre homens e 
mulheres é o componente racial. Não é 


incomum alguns indicadores que apre- 
sentam tendência de convergência en- 
tre a população masculina e a feminina 
ocultarem fortes distorções, por exemplo, 
entre homens brancos e mulheres pre- 
tas ou pardas. A análise de alguns dados 
por cor/raça, portanto, é um elemento 
de extrema importância para avaliar o 
desempenho do Brasil neste terceiro 
Objetivo do Milênio. 


Desigualdade cai, mas mulher 

ainda é maioria na escola 

Os dados referentes à educação no Brasil 
mostram que as mulheres se encontram 
quase sempre em condições melhores 
que os homens. Durante os últimos anos, 
as meninas têm apresentado indicadores 
superiores aos dos meninos tanto no que 
diz respeito ao acesso à escola quanto no 
que se refere à permanência nos bancos 
escolares. O resultado reflete os avan- 
ços verificados ao longo do século 20, 
período em que as mulheres conquista- 
ram a oportunidade de se alfabetizar e 
ter maior acesso à educação, do ensino 
fundamental ao superior. Essa mudança 





representa um passo importante para 
a autonomia feminina, ainda que não 
signifique a superação dos entraves en- 
frentados pelas mulheres. 


O primeiro indicador proposto pelas Na- 
ções Unidas para monitorar a igualdade 
de gênero e a conquista da autonomia 
feminina refere-se à comparação en- 
tre a proporção de mulheres e de ho- 
mens que estudam (taxa de frequência 
líquida no ensino fundamental, médio 
e superior). A tabela 1 mostra a razão 
entre o total de meninas e de meninos 
que frequentam a escola. Os dados in- 
dicam que, no Brasil como um todo, a 
população feminina tem maior acesso 
à educação nos três níveis de ensino. 
Quanto mais se avança na escala de es- 
colaridade, mais elevado é o número de 
mulheres em relação ao de homens. Se 
no ensino fundamental a proporção de 
meninos e meninas é quase a mesma -— o 
que se deve principalmente à univer- 
salização do acesso -, no ensino médio 
o total de alunas é 23% maior que o de 
alunos. No ensino superior, a diferença 
sobe para 31%. 


No ensino médio, as desigualdades têm 
se reduzido ao longo dos anos, com ex- 
ceção das regiões Sul e Centro-Oeste. 
Em 1992, o número de mulheres nesse 
nível de ensino era quase 41% superior 
ao de homens. Em 2005, o percentual 
caiu para 23%. Entre os fatores que expli- 
cam essa convergência está, novamente, 
o processo de universalização do ensino 
fundamental, que possibilitou formar 
um contingente maior de alunos aptos 
a ingressar no ensino médio. 


No ensino superior, dois desafios me- 
recem ser destacados. O primeiro é a 
dificuldade de manter os meninos na 
escola. As condições de vida e os este- 
reótipos de gênero levam muitos alunos 
do sexo masculino a tentar, sem suces- 
so, conciliar as atividades de trabalho e 
estudo, o que se dájá a partir do ensino 
médio. O resultado dessa combinação 
é, muitas vezes, o abandono escolar e a 
consequente diminuição das chances de 
chegar à universidade. 


Asmeninas, por sua vez, também devido 
aos estereótipos de gênero vigentes, aca- 
bam assumindo os afazeres domésticos, 
e com isso têm maior possibilidade de 
conciliar o trabalho, em casa, e as ativi- 
dades escolares - o que lhes permite per- 
manecer mais anos na escola. Esses dois 
fatores podem explicar, pelo menos em 
parte, o aumento da desigualdade entre 
os sexos no ensino superior. Em 1992, as 
universidades tinham quase 20% mais 
mulheres do que homens; em 2005 esse 
percentual chegou a 30,8%. 


O segundo desafio no ensino superior re- 
fere-se à divisão entre homens e mulheres 
nas diferentes áreas do conhecimento. As 
universitárias tendem a concentrar-se nas 
áreas de educação e de saúde e bem-estar 
social — nas quais representam, respec- 
tivamente, 76% e 71% dos estudantes; os 
universitários optam mais pelas áreas de 
engenharia e ciências exatas (matemá- 
tica, ciências e computação), ocupando 
74% e 65% das vagas. 


Tais preferências, construídas a partir da 
socialização diferenciada de meninos e 
meninas, resultam em uma segregação 
que vai além do ambiente universitário. 
A separação das carreiras reflete, em lar- 
ga medida, a própria divisão sexual do 
trabalho - traduzindo-se em “carreiras 


femininas”, mais vinculadas às áreas so- 
ciais, portanto de “cuidado”, e as car- 
reiras “masculinas”, identificadas com 
as ciências exatas, mais técnicas. A essa 
separação corresponde uma divisão em 
termos de hierarquia e reconhecimento 
social e salarial: enquanto as áreas di- 
tas “femininas” acabam constituindo-se 
nas carreiras menos valorizadas social- 
mente, aquelas ocupadas em sua maio- 
ria por homens revelam-se espaços com 
maior remuneração e prestígio social. 
Isso ajuda a explicar as elevadas dife- 
renças salariais verificadas ainda hoje 
entre homens e mulheres. 


Se entre homens e mulheres com alta 
escolaridade as desigualdades têm ficado 
cada vez maiores, na alfabetização elas 
vêm diminuindo. Em 1992, o total de mu- 
lheres alfabetizadas era 5% superior ao 
de homens. Em 2008, esse percentual 
recuou para 2,1% e, em 2005, caiu para 
1,9%. Essa tendência pode ser visuali- 
zada no gráfico 1, que aponta, na faixa 
etária entre 15 e 24 anos, percentuais de 
mulheres e homens alfabetizados pra- 
ticamente iguais em quase todas as re- 
giões do país. Também tem diminuído 
a desigualdade entre brancos e pretos e 
pardos - o que significa que as mulheres 
jovens pretas ou pardas vêm revertendo 
um quadro histórico no qual suas taxas 


Número de mulheres estudantes /número de homens 
estudantes por nível de ensino 


Fundamental 


Médio Superior 





1992 2005 


1992 2005 1992 2005 





Brasil* 100,8 100,6 


140,7 123,1 119,9 130,8 





Norte* 105,9 99,7 


126,3 1176 128,1 153,9 





Nordeste 107,8 101,3 


180,2 1474 1273 129,9 





Sudeste 971 100,6 


146,8 1175 1116 18,5 





Sul 98,5 99,9 


1121 1171 1871 136,7 





Centro-Oeste 98,0 100,0 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
Fonte: IBGE, Pnad 1992 e 2005 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
Fonte: IBGE, Pnad 1992 e 2005 


Defasagem escolar 
é influenciada 
mais pela cor/raça 


do que pelo sexo 


42 série 52 série 62 série 72 série 





de analfabetismo eram muito inferiores 
às dos homens e dos brancos. 


Nos últimos anos, a queda nas taxas de 
analfabetismo foi expressiva e mais in- 
tensa para os jovens pretos ou pardos do 
que para os jovens brancos. Esse avanço, 
porém, ainda não possibilitou a supera- 
ção do quadro de desigualdades raciais 
existente no Brasil. A taxa de analfabe- 
tismo de pretos ou pardos (15,4%) é mais 
que o dobro da observada para os brancos 
(7,0%). Entre os jovens de 15 a 24 anos, 
embora o analfabetismo seja menor, a 


82 série 1º ano 2º ano 3º ano 


taxa dos pretos ou pardos (4,0%) é quase 
três vezes a dos brancos (1,4%). 


As desigualdades de gênero e de cor/raça 
também se reproduzem no aprendiza- 
do e têm reflexo nas taxas de distorção 
idade-série dos estudantes do ensino 
fundamental e do médio!. Em todos os 
grupos populacionais, essas taxas são 
muito elevadas e chegam a quase 40% 
no caso dos estudantes do 3º ano do 
ensino médio. Quando se consideram 
as dimensões de gênero e cor/raça, no 
entanto, fica claro que o problema da 


defasagem é mais intenso para homens 
e para a população de pretos ou pardos. 
As diferenças entre os sexos são menos 
significativas e diminuem ao longo dos 
níveis de ensino. As desigualdades ra- 
ciais, porém, manifestam-se de modo 
mais intenso e ampliam-se ao longo da 
vida escolar. 


Assim, enquanto 38,2% dos meninos e 
34% das meninas que frequentavam a 
82 série estavam em idade defasada em 
2005 (tinham 16 anos ou mais), entre 
brancos e pretos ou pardos esses per- 
centuais eram de 25,7% e 45,3%, respec- 
tivamente. No caso do 3º ano do ensino 
médio, as desigualdades diminuem entre 
homens e mulheres (ficam em menos 
de 1 ponto percentual) e atingem 19,3 
pontos quando comparados pretos ou 
pardos com brancos (ver gráfico 2). 


No conjunto, a defasagem escolar é mais 
expressiva entre os meninos pretos ou 
pardos. Em 2005, 48,4% dos estudantes 
desse grupo matriculados na 8º série do 
ensino fundamental estavam “atrasa- 
dos”, contra 36% dos alunos como um 
todo. As distorções ficam ainda mais gra- 
ves no 3º ano do ensino médio: mais da 
metade dos meninos pretos ou pardos 
estavam em situação de defasagem es- 
colar (51,5%), taxa superior à das me- 
ninas pretas ou pardas (48,2%) e bem 


acima da dos meninos brancos (30%) 
e das mulheres brancas (30,7%). 


Esses números permitem concluir que o 
componente racial é mais determinante 
que o sexo na defasagem escolar, a tal 
ponto que a vantagem das mulheres na 
educação é minimizada quando se in- 
clui a questão da cor/raça: as meninas 
pretas ou pardas encontram-se quase 
sempre em pior situação que os meni- 
nos brancos. 


Avanço educacional das 
mulheres ainda não elimina 
dificuldade de inserção 

no mercado de trabalho 
Apesar de estarem em condições melho- 
res no campo educacional, as mulheres 
aparecem em desvantagem no merca- 
do de trabalho brasileiro. Mesmo com 
maior acesso às universidades, elas se- 
guem participando menos do mundo do 
trabalho, recebendo menos pelas ativi- 
dades realizadas e ocupando os piores 
postos, tanto em termos salariais quanto 
em termos de proteção social. 


Entre 1992e 2005, houve uma progressiva 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho? Esse aumento vem ocorrendo 
desde os anos 70, quando o país vivenciou 
um importante crescimento econômico, 
que possibilitou a criação de novos pos- 
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Fonte: IBGE, Pnad 1992 a 2005 (exceto 1994 e 2000, anos em que a Pnad não foi realizada) 
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No trabalho 
doméstico, que 
emprega 17% das 
mulheres, três 
quartos não têm 


registro em carteira 


Homens brancos 


2,3 


0,3 


0 Empregado com carteira assinada 


0 Empregado sem carteira assinada 
O Militar e estatutário 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 


tos de trabalho e a incorporação de um 
contingente expressivo de trabalhadoras. 
Ao mesmo tempo, transformações nos 
padrões de comportamento e nos valores 
relativos aos papéis sociais permitiram 
maior acesso das mulheres ao espaço 
produtivo. O aumento da escolaridade 
da população feminina e a redução da 
fecundidade tiveram papel central na 
construção desse novo cenário. 


Apesar do avanço, a diferença entre as 
taxas de atividade feminina e masculina 
permanece elevada. Em 2005, enquanto 
73,4% dos homens com 10 anos ou mais de 
idade trabalhavam ou estavam à procura 
de emprego, pouco mais da metade das 
mulheres (52,9%) estava na mesma situa- 
ção (ver gráfico 3). Esse indicador funda- 
menta-se em uma concepção de trabalho 
que não considera as atividades exercidas 
fora do mercado, como, por exemplo, os 
afazeres domésticos. Essas atividades, 
tradicionalmente desempenhadas pelas 
mulheres, podem ser entendidas como 
produtivas, embora não-remuneradas, 
uma vez que ofertam à sociedade bens 
e serviços essenciais à garantia de seu 
bem-estar. Em 2005, 90,6% das mulhe- 
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Fonte: IBGE, Pnad 2005 


Homens pretos ou pardos 


res realizavam algum tipo de atividade 
relacionada aos cuidados e aos afazeres 
domésticos, enquanto entre os homens 
essa proporção era de 51,1%. 


As dificuldades para as mulheres se re- 
fletem também no modo como elas se 
inserem no mercado de trabalho. Em 
2005, houve sobre-representação fe- 
minina nas categorias de trabalhadores 
sem remuneração (8,5% das ocupadas) 
e de trabalhadores domésticos (17,1%). 
Nesses dois grupos, o nível de precarie- 
dade é elevado: a remuneração é baixa 
ou inexistente e em poucos casos o tra- 
balhador tem algum acesso aos benefi- 
cios sociais e previdenciários. Por outro 
lado, a proporção de homens empregados 
com carteira assinada (35,0%) é signi- 
ficativamente superior à de mulheres 
(26,7%) e o percentual de empregadores 
do sexo masculino (5,4%) é o dobro do 
de empregadoras (2,7%). 


A desagregação dos dados por cor/ra- 
ça mostra que os trabalhadores pretos 
ou pardos estão em piores condições no 
mercado de trabalho. Em 2005, 38,4% 
dos homens brancos ocupados eram 
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Fonte: IBGE, Pnad 1992 a 2005 (exceto 1994 e 2000, anos em que a Pnad não foi realizada) 


empregados com carteira assinada. Já 
entre os trabalhadores pretos ou pardos, 
essa proporção era de 31,6%. No caso de 
trabalhadoras pretas ou pardas, somen- 
te 20,7% eram registradas. Os homens 
pretos ou pardos também estavam so- 
bre-representados entre os emprega- 
dos sem carteira de trabalho assinada: 
eram aproximadamente um quarto do 
total de ocupados - o que os coloca na 
condição de grupo populacional com 
maior proporção de trabalhadores na 
informalidade. Ainda chama a atenção 
o elevado percentual de mulheres pretas 
ou pardas ocupadas sem remuneração, 
9,2% (ver gráfico 4). 


O grande número de trabalhadoras do- 
mésticas e a elevada proporção das que 
não possuem carteira de trabalho tal- 
vez representem o lado mais evidente 
da precariedade do trabalho feminino. O 
trabalho doméstico é uma ocupação que 
remunera mal, exige muito em termos 
de carga horária e esforço físico e traz 
poucas garantias no que diz respeito à 
segurança para o futuro - devido aos bai- 
xos níveis de proteção social. Em 2004, 
as trabalhadoras domésticas recebiam, 
em média, R$ 14,32 por dia trabalhado, 
contrapostos aos valores de R$ 32,72 de 
rendimento-dia da população em geral. A 
maior parte delas (41%) trabalha mais de 
40 horas por semana, ressaltando-se que 
para um grande contingente asjornadas 


de trabalho são flexíveis e se estendem 
para os horários noturnos, fins de sema- 
na e feriados. Isso se dá especialmente 
entre aquelas que residem no local de 
trabalho. Assim, as jornadas de trabalho 
declaradas na Pnad podem não refletir 
todo esse tempo a mais de trabalho, do 
qual muitas vezes a própria trabalhadora 
não tem consciência. 


Em 2005, as trabalhadoras domésticas 
representavam 17,1% da força de trabalho 
feminina no país e cerca de três quartos 
delas não possuíam carteira de trabalho 
assinada. A proporção sem registro vem 
caindo ao longo da década, mas a infor- 
malidade ainda atinge milhões dessas 
trabalhadoras, em especial as pretas ou 
pardas (ver gráfico 5). Fica evidente, nesse 
caso, a dupla discriminação a que essas 
mulheres ainda estão submetidas. 


Os baixos níveis de contribuição para a 
Previdência Social no Brasil, porém, não 
são exclusividade do trabalho domésti- 
co: em 2005, somente 48% da população 
ocupada estava protegida pelo sistema 
previdenciário. Essa proporção vem apre- 
sentando ligeira elevação ao longo desta 
década, principalmente entre as mulhe- 
res. As trabalhadoras pretas ou pardas 
foram as que tiveram o maior aumento 
nesse indicador, mas, ainda assim, conti- 
nuam ocupando a pior posição na escala 
(ver gráfico 6). Em 1992, somente 29,4% 
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das mulheres pretas ou pardas ocupadas 
contribuíam para a Previdência, propor- 
ção que chegou a 38,4% em 2005, porém 
permanece abaixo da verificada entre os 
homens pretos ou pardos (41,2%), entre 
as mulheres brancas (54,3%) e entre os 
homens brancos (56,1%). 


A desigualdade entre mulheres pretas ou 
pardas e homens brancos impressiona 
e evidencia que, também nesse caso, a 
diferença de cor/raça é mais expressiva 
que a de sexo. A análise das condições 
de trabalho dos diversos grupos sociais 
indica que pretos ou pardos, indepen- 
dentemente do sexo, ocupam sempre a 
base da pirâmide. Tais disparidades estão 
relacionadas a uma inserção desigual no 
mercado de trabalho, que acaba por ser 
reproduzida na Previdência Social. 


Para ampliar o caráter redistributivo do 
sistema previdenciário, o Brasil tem ado- 
tado medidas como a Lei nº 11.324/06, 
que permite ao empregador deduzir do 
Imposto de Renda de Pessoa Física a con- 
tribuição paga à Previdência no caso de 
contratação de trabalhadoras domésticas 
(ver, no CD anexo, essa e outras inicia- 
tivas que contribuem para o alcance da 
Meta). Alei tem o objetivo de incentivar 
a formalização da categoria, assegurando 
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também às trabalhadoras direitos como 
férias anuais remuneradas de 30 dias, re- 
pouso semanal aos domingos e feriados 
e estabilidade para a gestante. 


Diferença salarial entre 

Os sexos diminui mais 

rápido do que entre brancos 
e pretos ou pardos 

A disparidade na distribuição de homens 
e mulheres pelas diferentes categorias de 
trabalho contribui para produzir distor- 
ções nos níveis de renda dos dois grupos. 
A desigualdade de rendimento entre os 
dois sexos, no entanto, tem seguido a ten- 


Total 


ou pardos ou pardas 


dência de queda apontada nos relatórios 
anteriores. As distorções verificadas na 
separação por cor/raça também têm se 
reduzido, embora em ritmo bem menor. 
Em 1992, os ganhos dos trabalhadores 
pretos ou pardos correspondiam à me- 
tade do verificado para os brancos. Em 
2005, essa situação melhorou: o rendi- 
mento-hora médio dos pretos ou pardos 
correspondia a 54,5% do rendimento- 
hora dos brancos de ambos os sexos (ver 
gráfico 7). 


Mais uma vez, percebe-se uma clara hie- 
rarquia que coloca os homens brancos 
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Mulher branca/homem branco 81,2 
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Mulher preta ou parda/homem preto ou pardo 90,7 


771 730 65,9 





Homem preto ou pardo/homem branco 521 
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Mulher preta ou parda/mulher branca 58,1 


81,5 75,8 75,3 





Mulher preta ou parda/homem branco 47,2 
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no topo da pirâmide dos trabalhadores, 
com os maiores rendimentos e maior 
grau de formalização. Eles são seguidos 
pelas mulheres brancas, homens pretos 
ou pardos e, finalmente, pelas mulheres 
pretas ou pardas - que recebem somente 
47,2% do rendimento-hora médio dos 
homens brancos. Ainda assim, as desi- 
gualdades vêm sendo reduzidas nos úl- 
timos anos. Entre 1992 e 2005, houve 
queda nas disparidades de renda entre 
todos os grupos analisados, ainda que 
para alguns essa tendência tenha sido 
mais intensa que para outros. 


A discriminação contra as mulheres no 
mercado de trabalho fica evidente quan- 
do se analisam os dados de rendimento 
por hora segundo o número de anos de 
estudo. Quanto mais elevado o nível de 
escolaridade, maiores são as desigualda- 
des observadas entre os sexos. No grupo 
de escolaridade mais baixa, as distorções 
tendem a ser menos significativas por se 
tratar de um mercado geralmente carac- 
terizado pela homogeneidade, por ocu- 
pações pouco qualificadas e precárias. 
Já nos postos de trabalho de mais alta 
escolaridade, a discriminação e a divisão 
de carreiras entre homens e mulheres 
acabam restringindo o acesso das tra- 
balhadoras às ocupações mais valoriza- 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 


das e aos postos de hierarquia elevada. 
Os dados mais recentes têm indicado, 
porém, uma leve aproximação entre o 
rendimento de homens e mulheres com 
maior número de anos de estudo (ver 
tabela 2). 


Nos dados desagregados por cor/raça, 
nota-se que a desigualdade é maior entre 
os ocupados com baixo nível de escola- 
ridade. Na faixa de trabalhadores com 
até 4 anos de estudo, os pretos ou par- 
dos recebem o equivalente a 70,6% do 
rendimento-hora dos brancos de ambos 
os sexos. Já entre os trabalhadores com 
nível superior, essa relação é de quase 
72% e, nos níveis intermediários de es- 
colaridade, atinge 75,5%. Nesse caso, di- 
ferentemente da situação verificada para 
as desigualdades de gênero, o número de 
anos de estudo assume peso importante 
como fator determinante da renda. 


Mais de duas em cada seis 
mulheres que trabalham no 
campo não são remuneradas 
Os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio ainda propõem que os países 
monitorem a proporção de mulheres no 
setor não-agrícola que não recebem re- 
muneração pelo trabalho realizado. Tal 
como apontado nos relatórios anteriores, 
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no caso do Brasil esse não é o indicador 
mais relevante, uma vez que, do grupo de 
trabalhadoras que exercem atividades 
não-agrícolas, apenas 3,8% não eram re- 
muneradas, segundo dados de 2005. 


Não se pode dizer o mesmo, no entan- 
to, sobre as mulheres que trabalham no 
campo. Nas regiões rurais, o trabalho fe- 
minino muitas vezes não é visto como 
uma atividade que gera riqueza, princi- 
palmente quando se trata da participação 
das mulheres na agricultura familiar. As 
atividades por elas desenvolvidas são, 
em muitos casos, entendidas como uma 
ajuda ou como uma tarefa doméstica sem 
vínculo com o mercado. O aspecto cul- 
tural é tão importante que as próprias 
mulheres frequentemente não reconhe- 
cem seutrabalho nas lavouras e criações 
como uma atividade produtiva. 


Ainda que essas atividades sejam re- 
conhecidas como trabalho, em grande 
parte elas não são remuneradas. Em 2005, 
a parcela de mulheres ocupadas no setor 
agrícola que não recebiam rendimento 
emtroca de seutrabalho chegou a 35,6%. 
Essa proporção vem caindo lentamente 
ao longo dos últimos anos - em 1992 era 
de 39,2%. A região brasileira com maior 
recuo foi a Sul: entre 1992 e 2005, houve 
um decréscimo de 16 pontos percentuais 
nesse indicador. Mesmo assim, a região 
continua apresentando as mais altas taxas 
de trabalhadoras em atividades agrícolas 
sem remuneração (47,6%). 
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Fonte: Câmara dos Deputados e Senado Federal 


Mulheres ocupam 9% 

das vagas na Câmara dos 
Deputados e 15% dos 
assentos no Senado 

Outro indicador proposto pelas Nações 
Unidas para monitorar o desempenho 
do terceiro Objetivo do Milênio é o nú- 
mero de mulheres exercendo mandatos 
no Parlamento nacional. No caso brasi- 
leiro, ampliou-se esse acompanhamen- 
to, para verificar a participação política 
feminina em todos os níveis de governo 
e nos três Poderes. Desse modo, foram 
incorporados indicadores que tratam 
da proporção de mulheres exercendo 
mandatos eletivos nas esferas estadu- 
ais e municipais e ocupando cargos de 
alto escalão no Judiciário e no Execu- 
tivo, para os quais a nomeação é um ato 
de discricionariedade. 


Em 2006, foram realizadas eleições para 
os cargos do Executivo e do Legislativo 
nas esferas federal e estadual. O resulta- 
do mostra as imensas dificuldades para 
ampliar a presença feminina nos espa- 
ços de representação política. Apesar de 
terem avançado no mundo do trabalho 
e apresentarem níveis educacionais su- 
periores aos dos homens, as mulheres 
ainda ocupam menos de 9% das cadei- 
ras na Câmara dos Deputados e somente 
14,8% dos assentos no Senado. Esses nú- 
meros fazem com que o Brasil seja apenas 
o 104º colocado numa lista mundial de 
participação feminina no Parlamento”, 
composta por quase 190 paises. 


O aumento da proporção de mulheres 
eleitas entre 1998 e 2002 foi seguido 
de um comportamento que parece in- 
dicar uma tendência à estabilização já 
nas eleições de 2006 (ver gráfico 8). A 
participação feminina manteve-se pra- 
ticamente igual tanto no Senado quanto 
na Câmara dos Deputados, o que permite 
questionar o efeito da Lei de Cotas. Alei 
apenas faculta aos partidos políticos o 
preenchimento de uma cota para cada 
um dos sexos de, pelo menos, 30% do 
total de candidaturas à Câmara dos De- 
putados e às assembléias legislativas dos 
estados, municípios e do Distrito Fede- 
ral. Ainda há muito o que avançar no que 
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Centro-Oeste 3 


7,3% 12 10,6% 





Nordeste 9 


6,0% 42 12,3% 





Norte 13 


20,0% 25 13,5% 





Sudeste 16 


8,9% 31 11,4% 
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5,2% 13 8,7% 





Total 45 


Fonte: Tribunal Superior Eleitoral 


se refere às intervenções públicas para 
mudar o quadro atual, A 2º Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres, 
realizada em agosto de 2007, discutiu a 
sub-representação feminina nos espaços 
de poder. A partir das diretrizes da Con- 
ferência, o Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres será revisto, de forma 
acontemplar a dimensão política, con- 
tribuindo para tornar o espaço político 
um espaço de fato democrático (ver, no 
CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). 


São os estados do Norte aqueles que mais 
elegem mulheres para o Parlamento na- 
cional e para as câmaras estaduais. As 
eleições de 2006 confirmaram a impor- 
tância da região para a representação 
parlamentar feminina. Graças ao desem- 
penho das candidatas do Norte, o número 
de mulheres na Câmara não diminuiu. 
O Sul, por sua vez, foi o que menos ele- 
geumulheres: das 45 vagas conquistadas 
por candidatas no ano passado, apenas 
4 (9%) foram ocupadas por mulheres 
dessa região. 


Na disputa pelos Legislativos estaduais a 
situação foi semelhante. Em 2006, elege- 
ram-se apenas 123 deputadas estaduais/ 
distritais, o que equivale a 11,6% do total 
de cadeiras no país. Esse resultado foi 
pior que o das eleições de 2002, com 133 
deputadas eleitas - ou 12,6% do total de 
vagas. As discrepâncias regionais nesse 
caso são menos expressivas: há uma dife- 
rença de apenas 4,8 pontos percentuais 


8,8% 11,6% 





entre a região que proporcionalmente 
mais elege mulheres (Norte) e a que menos 
elege (Sul). Na Câmara dos Deputados, 
essa diferença entre regiões chegava a 
quase 15 pontos percentuais. 


Já o número de mulheres no comando de 
estados brasileiros aumentou na última 
eleição: elegeram-se três governadoras 
(Pará, Rio Grande do Norte e Rio Grande 
do Sul). Esse resultado - que representa 
uma participação de 15% de mulheres no 
total de eleitos - é levemente superior ao 
obtido em 2002, quando duas candida- 
tas, uma do Sudeste e outra do Nordeste, 
venceram as eleições estaduais. 


Os dados mostram que a participação de 
mulheres em cargos no Executivo e no 
Legislativo continua pequena nos três 
níveis de governo”. Entre os fatores que 
podem explicar esse quadro estão prin- 
cipalmente aqueles relacionados às di- 
mensões sociais e culturais do país. A 
socialização diferenciada de meninos e 
meninas faz com que, de maneira geral, 
amulher não esteja associada à ativida- 
de política. 


Além dos indicadores que mostram a 
sub-representação das mulheres nos 
cargos do Legislativo, há outros aspec- 
tos importantes para analisar a partici- 
pação feminina na política. Um deles é 
a indicação de mulheres para cargos de 
confiança no Poder Executivo Federal, 
os DAS (Direção e Assessoramento Su- 
periores). Para todos os níveis de DAS 
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analisados houve aumento da partici- 
pação das mulheres entre 1998 e 2006, 
movimento mais expressivo nos níveis 
mais elevados (ver gráfico 9). De fato, 
no período analisado, a participação fe- 
minina nos DAS de nível 5 e 6 teve um 
crescimento de mais de 40%. Essa ex- 
pansão reforça a tendência verificada na 
última década e indica que a mudança 
tem se dado de forma sustentada. Persis- 
tem, no entanto, grandes desigualdades 
a ser superadas: enquanto a parcela de 
DAS1a3 ocupados por mulheres já cor- 
respondia a 46% em 2006, a proporção 
nos DAS 4 equivalia a pouco mais de um 
terço e, no caso dos DAS 5 e 6, cargos de 
maior remuneração e responsabilidade, 
atingia apenas 23%. 


No Judiciário a situação é bastante seme- 
lhante. A entrada via concurso público 
garante uma participação feminina re- 
lativamente maior, entretanto os cargos 
de mais alta hierarquia são ocupados, 
majoritariamente, por homens. Ainda 
são poucas as mulheres que alcançam 
o cargo de ministras dos mais impor- 
tantes tribunais do país. Entre 2005 e 
2006, porém, esse quadro apresentou 
uma melhora, especialmente no Tribu- 
nal Superior do Trabalho, que contava 


com apenas uma ministra e passouater 
quatro. O fato mais importante foi, sem 
dúvida, a nomeação, pela primeira vez 
na história do país, de uma mulher para 
presidir o Supremo Tribunal Federal no 
biênio 2006-2008. 


Delegacias Especializadas 

de Atendimento à Mulher 
concentram-se no Sudeste 
Ainda que a violência doméstica e sexual 
seja um fenômeno reconhecidamente 
presente na vida de milhões de brasi- 
leiras, não há estatísticas sistemáticas 
e oficiais que permitam conhecer sua 
magnitude. Alguns estudos, realizados 
por institutos de pesquisa não-governa- 
mentais - como o da Fundação Perseu 
Abramo em 2001 e o do Instituto Pa- 
trícia Galvão em 2006 -, revelam que 
cerca de 40% das mulheres brasileiras 
sofreram, pelo menos uma vez, algum 
tipo de violência doméstica. 


Embora não tenha sido incluída entre as 
metas ou indicadores dos ODM, a violên- 
cia doméstica é, indiscutivelmente, um 
dos principais entraves à autonomia das 
mulheres e à possibilidade de terem uma 
vida plena, com respeito a seus direitos, 
sua integridade e sua dignidade. Tendo 


isso em vista, optou-se por apresentar, 
a cada edição, alguns indicadores que 
refletem os principais desafios para a 
intervenção governamental na área. 


O primeiro grande desafio refere-se à 
necessidade de ampliar a cobertura das 
Delegacias Especializadas de Atendi- 
mento à Mulher (DEAM)*. Em 2004, 
existiam no país 357 DEAMs instaladas 
em 345 municípios. Em todos os muni- 
cípios com mais de 500 mil habitantes 
havia, naquele ano, ao menos uma DE- 
AM, mas a cobertura nos municípios 
com menos de 20 mil habitantes ainda 
era muito baixa: apenas 11 dos 3,9 mil 
municípios desse porte contavam com 
uma delegacia especializada. O núme- 
ro de delegacias é não só baixo como 
mal distribuído regionalmente: meta- 
de delas está no Sudeste, enquanto as 
demais 178 se dividem por outras 3,9 mil 
cidades. Isso significa que, enquanto no 
Sudeste cerca de 10% dos municípios 
contam com pelo menos uma DEAM, 
no Nordeste essa cobertura é inferior a 
3%. Como a violência doméstica não é 
um fenômeno restrito aos grandes cen- 
tros urbanos, ainda que neles o número 
absoluto de casos seja maior, o desafio 
será, portanto, garantir a interiorização 
desse serviço e sua extensão para mu- 
nicípios menores. 


Outro indicador importante para mo- 
nitorar a violência contra a mulher é o 
número de ocorrências registradas nas 
Delegacias Especializadas de Atendimen- 
to à Mulher. O total de queixas cresceu 
nos últimos anos: passou de, em média, 
1437 casos por DEAM em 20083 para 1.761 
em 2005. Os delitos mais recorrentes são 
ameaça, lesão corporal, agressão, injú- 
ria, calúnia e difamação, que em 2005 
responderam por 78% do total de ocor- 
rências atendidas. 


É importante destacar, porém, que o au- 
mento no número de ocorrências regis- 
tradas não significa que houve, obriga- 
toriamente, crescimento da violência 
doméstica. Algumas iniciativas, como 
a Política Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra a Mulher (ver, no CD 


anexo, essa e outras iniciativas que con- 
tribuem para o alcance da Meta), têm 
contribuído para trazer ao debate a vio- 
lência que se dá no âmbito privado. Ações 
como essa ajudam a criar uma cultura 
de denúncia na sociedade e incentivam 
as vítimas a buscar ajuda entre as auto- 
ridades policiais. Com isso, é de espe- 
rar que esse aumento nos registros de 
violência doméstica continue, já que as 
taxas de subnotificação ainda são mui- 
to elevadas. 


A Lei Maria da Penha, Leinº 11.340/06, 
que aumenta o rigor das punições por 
agressão à mulher, permitindo, inclusive, 
que o agressor seja preso em flagrante, 
tem contribuído para elevar o número 
de registros (ver, no CD anexo, essa e ou- 
tras iniciativas que contribuem para o 
alcance da Meta). Alei entrou em vigor 
em agosto de 2006 e, apesar de ainda 
não haver dados oficiais sistematizados, 
as informações que chegam de algumas 
DEAMs atestam que, nos 30 dias pos- 
teriores à sua promulgação, o número 
de ocorrências dobrou. O Ligue 180 - 
serviço telefônico que atende e orienta 
mulheres que sofreram algum tipo de 
violência -, instalado em 2005, também 
deve acarretar aumento das notificações 
nos próximos anos, já que a orientação 
transmitida às vítimas é de que procu- 
rem as autoridades competentes e re- 
gistrem a ocorrência (ver, no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para o alcance da Meta). 


Tanto a Lei Maria da Penha quanto o 
Ligue 180 representam importantes con- 
quistas da sociedade que almeja o comba- 
te à violência doméstica e a proteção dos 
direitos humanos. Além disso, oferecem 
subsídios em termos de produção de da- 
dos, que em muito contribuirão para o 
melhor conhecimento do fenômeno e, 
assim, para a elaboração ou adequação 
de políticas governamentais mais efica- 
zes para seu enfrentamento. 


1 Os dados sobre a defasagem dos estudantes 
brasileiros sofreram importantes alterações 
desde a publicação do Relatório Nacional de 


Acompanhamento dos ODMs anterior. Na 


ocasião, a taxa de defasagem referia-se ao 
percentual de crianças com idade superior à 
recomendada para a série escolar que esta- 
vam frequentando. A partir de 2005, porém, 
passou-se a utilizar a adequação série-idade: 
para o ensino fundamental, considerou-se 
defasada a criança com 9 anos ou mais de 
idade frequentando a 1º série; com 10 anos ou 
mais frequentando a 2º série; e assim, suces- 


sivamente, até o final do ensino médio. 


2 O fenômeno de crescimento da taxa de par- 
ticipação feminina no mercado de trabalho é 
predominantemente urbano e concentrado 
nas regiões Sul e Sudeste, onde as ativida- 
des de serviços tipicamente femininas são 


mais intensas. 


3 . 
Foram consideradas as mulheres que tra- 
balhavam no setor agrícola e cuja posição 
na ocupação foi declarada como “sem re- 


muneração”. 


E Segundo dados do Inter-Parliamentary Union 
(IPU), disponíveis em <http://www.ipu.org>. 
Consultado em 25/5/2007. 


S No caso dos governos e legislaturas muni- 
cipais, cabe destacar que, como não houve 
eleições desde a publicação do último re- 
latório, em 2005, a proporção de mulheres 
exercendo mandatos permaneceu igual. Em 
2004, foram eleitas 6,5 mil mulheres para as 
Câmaras Municipais, o que representa 12,6% 
do total de vereadores no país. No Executivo 
municipal, apenas 404 mulheres (ou 7,5% 


do total) conquistaram a prefeitura. 


6 Os dados referem-se a 2004, mas não po- 
dem ser comparados àqueles apresentados 
no relatório anterior, relativos a 2001. Isso 
porque as DEAMs são órgãos estaduais que 
se estendem para os municípios normalmen- 
te por meio dos Núcleos Especializados de 
Atendimento às Mulheres. Na pesquisa mais 
recente, apresentada neste relatório, os da- 
dos foram investigados apenas nas DEAMs, 
enquanto as pesquisas precedentes conta- 
bilizavam informações provenientes tanto 
delas como dos Núcleos Especializados de 


Atendimento à Mulher. 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


281. Promover a | IX Conferência Nacional dos SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 
capacitação de Direitos Humanos - Propostas | Nacional de Acessibilidade, na ação Capacitação de Recursos Humanos para Defesa dos Direitos da Pessoa 
agentes públicos, | aprovadas em Plenário: Portadora de Deficiência, cujo objetivo é aprofundar os conhecimentos específicos e a troca de experiência, com 
profissionais de Pessoas com Deficiência e ênfase nos direitos humanos, para superar barreiras que limitam a qualificação do cidadão, seja a pessoa portadora de 
saúde, lideranças Surdos deficiência ou seus familiares, o profissional que o atende ou mesmo os gestores e responsáveis pela formulação e 
comunitárias e 2. criar centros de habilitação | execução de políticas para este segmento da sociedade. Até 2006, foram capacitadas 13.288 pessoas, das 30.500 
membros de e reabilitação, com pessoas previstas para 2007 (44%). 
conselhos sobre qualificadas, para | Além disso, no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Educação Especial desenvolvido pela Secretaria 
dc atendimento de pessoas com de Educação Especial do Ministério da Educação, são previstos cursos de formação para educadores e 
E NRENE o gestores, cujo objetivo é disseminar a educação inclusiva para garantir o acesso e a permanência de alunos com 
pessoas deficiência e suas famílias, e | deficiência em escolas regulares da rede pública de ensino. Os profissionais já capacitados atuam como agentes 
portadoras de capacitar educadores para | multiplicadores, levando o conhecimento a seus próprios Municípios e aos que estão em sua área de abrangência. 


deficiencia: implementação da educação | - Participação de 23 mil educadores e gestores de dois mil Municípios. 


inclusiva; - Distribuição de 15 mil kits de material didático para alunos com deficiência visual: 7.500 para alunos cegos - 
composto de mochila, reglete (que possibilita a escrita pelo código braile), soroban (para cálculos matemáticos), 
ponteira de bengala para reposição, guia para assinatura e papel sulfite. Os outros 7.500 kits foram para alunos com 
baixa visão e são compostos de mochila, cadernos com pauta dupla, cadernos sem pauta, lápis 6B, caneta ponta 
porosa, borracha, pincel atômico, caneta hidrográfica, lupa de apoio. Esses materiais são disponibilizados às secretarias 
de educação estaduais e do Distrito Federal, que fazem a distribuição aos alunos da rede pública. 


- Implantação de seis novos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com 
Surdez (CAS) nas capitais brasileiras - feita em parceria com as secretarias estaduais de educação, com o objetivo de 
formar professores capazes de atender alunos surdos e orientar as famílias. A capacitação oferecida pelos centros 
favorece o uso e a difusão da língua de sinais, que torna mais fácil o aprendizado de alunos surdos ou com deficiência 
auditiva. 


Informação adicional 


Destinar um percentual de dez por cento (10%) do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT para a qualificação profissional e a geração de emprego e renda para pessoas com 
deficiência. 


« Criar, mediante lei, mecanismos de financiamento e co-financiamento a fundo perdido, nas três esferas governamentais, para capacitação e qualificação profissional da pessoa 
com deficiência, além de lhe garantir o atendimento na rede de serviços de saúde, educação, transporte e telecomunicação, bem como pelos programas e projetos técnicos do seu 
interesse, garantindo-se a manutenção da ajuda técnica que recebe, independentemente da renda. 

« Favorecer parceria público-privada, inclusive com ONG's, universidades, centros de pesquisas, empresas, escolas técnicas etc, de forma a democratizar a criação, a produção e a 
disponibilização de ajuda técnica para atender demandas da pessoa com deficiência no que se refere ao desenvolvimento e acesso às tecnologias, possibilitando a inclusão 
educacional e profissional, bem como a sua independência e inclusão social. 


236. Incluir, mediante lei, nas redes de ensino de educação básica, profissionalizante e superior, em todas as áreas, de caráter obrigatório, no núcleo básico comum, disciplina que 
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PAR 


TODOS OS 
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DIA 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 9 « razão entre meninos/ 
meninas no ensino básico, médio e su- 
perior (utilizada razão entre as taxas 
de frequência à escola de mulheres e 
homens no ensino fundamental, médio 
e superior, por Grandes Regiões, dados 
da PNAD, 1992 e 2005) 


INDICADOR 10 * razão entre mulheres 
e homens alfabetizados na faixa etária 
de 15 a 24 anos (utilizada razão entre 
as taxas de analfabetismo de mulheres 
e homens de 15 a 24 anos, dados da 
EA NTAVD LS IS 24240 016) 


INDICADORES BRASILEIROS 


A. proporção de mulheres ocupadas 
no setor agrícola sem rendimento, por 
grandes regiões (dados da PNAD, 1992 
[40 /0/5)) 


B. taxa de defasagem escolar entre os 
estudantes do ensino fundamental e 
médio, por sexo e cor/raça (dados da 
A NVAVD RO 0/5) 


C. taxa de participação por sexo e cor/ 
[ge lor= Not to [0/0 [Ed NV AD RNIS O 270210 [0 16) 


Do [iiglo Difor=[o No [= No jo ojBf-Tor=[o No Jo /B loja fofa! 
por sexo e cor/raça, segundo a posição 
leo joB arc (or= To (o feto [ojÃo [= 1 nd NVAND RO 015) 


E. proporção de trabalhadoras domés- 

icas com carteira de trabalho assinada, 
ojo dioro 7 (g= [07= | (or (o [oc Nlo (= nd NPAVD NISSO | 
240/015)) 





F. proporção da população ocupada que 
contribui para a Previdência Social, por 
Feten (o Rc oro p(g=[07=U (of- To [o /cMo [ci NTAND NESSA 
[240/0/5)) 


NDICADOR 11 + porcentagem de mu- 
heres assalariadas no setor não-agri- 
foro lie (of To [o/<Ho [cd NADO 0/5) 


NIDI[O7AVD/O] PME o o) oo dor= [oo [SN a af latca 
res exercendo mandatos no Parlamento 

acional (dados da Câmara dos Depu- 
ados e do Senado Federal para 1994, 
[S/S ISV O [0 24240 /0/0)) 





G. relação entre o rendimento-hora da 
população ocupada, por sexo e cor/ra- 
ça, segundo classes de anos de estudo 
(oc jo [ojcfo [= AN TAID RSS 2240/05) 


H. proporção de mulheres eleitas sena- 
doras e deputadas federais em relação 
ao total de eleitos (dados da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, 
1994,1998, 2002 e 2006) 


|. distribuição dos cargos de DAS, se- 
fedU alo [o NEST=) (o (o a(o [0 o = ES) Nm AV] O CE 
ISS ISASRAO 016) 


J. número de Delegacias Especializa- 
das de Atendimento à Mulher (dados 
da SENASP/ MJ, 2004) 


K. número de ocorrências de delitos por 
DEAM (dados da SENASP/MJ, 2003 e 
40/05) 





L. mulheres eleitas para Câmara dos 
Deputados e assembléias legislativas 
estaduais, por Grandes Regiões (dados 
fo [o NS) SÃO [0 16) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 


a. Plano Nacio 


b. Programa B 


nal de Políticas para as Mulheres — PNPM 


rasil, Gênero e Raça 


[omni co gato or=[o o [cre jU =] [o feto (cNo(cHercTatcigo Na To a aTBi ao (o No (o Rigor into) 


d. Programa 





e. Programa 
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f. Assistência 


acional de Documentação da Trabalhadora Rural 


acional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF Mu- 


écnica e extensão rural para trabalhadoras rurais 





g- Programa d 
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e Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres 
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i. Gênero e Diversidade na Escola 
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REDUZIR EM DOIS TERÇOS, 
ENTRE 1990 E 2015, A MORTALIDADE DE CRIANÇAS 
MENORES DE 5 ANOS DE IDADE 
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BRASIL REDUZ 


MORTALIDADE NA 


INFÂNCIA 


E SE APROXIMA 


DA META 


ESTABELECIDA 


O Brasil apresentava, em 1990, uma taxa 
de mortalidade na infância (crianças me- 
nores de 5 anos de idade) de 53,7 por mil 
nascidos vivos. Para cumprir o compro- 
misso de reduzir em doisterços a morta- 
lidade nessa faixa etária até 2015, como 
prevê o quarto Objetivo de Desenvolvi- 
mento do Milênio, o país precisa dimi- 
nuir o número de óbitos para menos de 
18 por mil até a data estabelecida. Em 
2005, a taxajá era de 28,7. 


TABELA 1 - Exa de mortalidade na infância — Brasile Grandes 
Regiões, 1990 a 2005 (por mil nascidos vivos) 


Ano 


Nordeste Sudeste 





1990 


873 36,6 





1991 


81,6 34,7 





1992 


76,3 331 





1993 


71,5 31,6 





1994 


43,3 


67,2 30,3 





1995 


414 


634 291 





1996 


39,7 


60,1 281 





1997 


38,3 


57,2 213 





1998 


371 


54,8 26,5 





1999 


36,0 


D2;7 25,9 





2000 


32;7 


45,6 22,3 





2001 


31,7 


43,7 21,5 





2002 


30,8 


421 20,8 





2003 


30,4 


40,9 20,2 





2004 


29,3 


39,8 19,7 





2005 


28,7 


38,9 19,2 





Dif. 1990-2005 


-46,4 


-55,4 -47,5 





Fonte das Informações Básicas: IBGE. Censo Demográfico e Pnad (1990 a 2005) 


Oresultado verificado entre 1990 e 2005 
mostra que a taxa de mortalidade na in- 
fância vem caindo de maneira contínua 
no Brasil (ver tabela 1). Nesse período, a 
médianacional de redução ficou em 464%, 
com destaque para o Nordeste, que teve 
a maior queda (55,4%). A região ainda é 
aque apresenta a taxa mais elevada, mas 
a diferença em relação ao Sul caiu de 2,5 
vezes, em 1990, para 2 vezes, em 2005. 


Uma avaliação do desempenho de 60 
países em desenvolvimento indicou 
que o Brasil está entre os sete que têm 
condições de atingir a meta deste Ob- 
jetivo - junto com Bangladesh, Egito, 
México, Indonésia, Filipinas e Nepal”. 
Além disso, a previsão é de que o Brasil 
tenha, em 2015, a segunda menor taxa 
de mortalidade na infância entre as na- 
ções analisadas na pesquisa. 


Mortalidade infantil cai, 

mas Nordeste tem taxa 

duas vezes maior que o Sul 
Amortalidade infantil (crianças menores 
de 1 ano de idade) também caiu signi- 
ficativamente no período. Esse indica- 
dor passou a ser coletado de maneira 
tecnicamente mais precisa a partir de 
1996, quando começa a haver progres- 
sos nos registros dos nascidos vivos no 
país (ver quadro 1). A taxa nacional de 
mortalidade infantil, que era de 33,7 por 
mil nascidos vivos em 1996, passou para 
21,1 em 2005 - uma queda de 37,2% (ver 
gráfico 1). Amortalidade infantil caiu em 
todos os estados no período e chegou a 
recuar mais de 40% em Pernambuco, 
Ceará, Roraima, Rio Grande do Norte 
e São Paulo. Apesar desse resultado, a 
taxa nacional pode ser considerada ele- 
vada em comparação com a dos países 
desenvolvidos e a de alguns da América 
Latina, como Chile e Argentina. 


Mesmo com reduções em todos os esta- 
dos, as diferenças regionais constituem o 
fator de maior preocupação e revelam as 
desigualdades nas condições de vida da 
população brasileira. No Nordeste (31,6 
por mil nascidos vivos) e Norte (25,5), as 
taxas estavam bem acima daquelas apre- 
sentadas nas regiões Sul (13,8), Sudes- 


te (14,1) e Centro-Oeste (17,8) em 2005 
(ver gráfico 1). 


A tendência de queda da taxa de morta- 
lidade infantil tem sido acompanhada de 
importantes mudanças na composição 
das diversas causas de óbito de crianças de 
até 1 ano. Até a década de 80, as principais 
causas de morte estavam relacionadas 
às doenças transmissíveis, muitas delas 
decorrentes das condições ambientais e 
sociais e também da menor cobertura de 
serviços de atenção básica à saúde. 


Nos últimos anos, o motivo primordial 
dos óbitos de crianças nessa faixa etária 
passou a ser as afecções perinatais, que 
dependem de fatores associados às condi- 
ções da criança no nascimento e à quali- 
dade da assistência à gravidez e ao parto. 
As doenças infecciosas representavam 
11,2% da mortalidade proporcional em 
1996. Em 2005, caíram para 7,1%. Por outro 
lado, a proporção de óbitos por afecções 
perinatais aumentou de 49,7% para 57,5% 
no mesmo período (ver gráfico 2). 


Amortalidade infantil costuma ser divi- 
dida emtrês períodos: neonatal precoce 
(O a 6 dias), neonatal tardia (7 a 27 dias) 
e pós-neonatal (de 28 dias a 11 meses). 
Em anos recentes, a taxa de mortalidade 
infantil tem caído principalmente por 
causa da redução da mortalidade pós- 
neonatal, reflexo da melhoria da atenção 
básica à criança e dos fatores associados 
ao meio ambiente (sobretudo água e sa- 
neamento). Dessa forma, tornou-se pro- 
porcionalmente maior a participação dos 
outros dois componentes neonatais na 
taxa de mortalidade. Estes, para serem 
atenuados, dependem do aperfeiçoamento 
do atendimento à mãe desde a gestação 
eo parto até o pós-parto, bem como da 
qualidade da atenção ao recém-nascido 
com condições especiais de risco. 


Nosúltimos dez anos, as condições de vida 
dos brasileiros melhoraram, e o acesso da 
população aos serviços básicos de saúde 
foi ampliado, graças à cobertura cada vez 
maior do Sistema Único de Saúde - SUS (ver; 
no CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). 


Como conseqiiência desses fatores, di- 
minuíram as mortes no período pós- 
neonatal e houve maior concentração 
de óbitos no período neonatal: a mor- 
talidade neonatal precoce é atualmen- 
te responsável por 51,2% dos óbitos em 
menores de 1 ano (ver gráfico 3). Essa 
situação indica que, mesmo com o au- 
mento do acesso aos serviços de saúde 
proporcionado pelo SUS à população, 
ainda é necessário um avanço qualita- 
tivo na atenção oferecida à gestante, ao 
parto e ao recém-nascido. 


GRÁFICO 1 « Evolução da mortalidade infantil por mil nascidos 
vivos — Brasil e Grandes Regiões, 1996 a 2005 
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quaDRO1 - Brasil melhora sistemas de 
informações sobre mortalidade 
e sobre nascidos vivos 


O Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) e o Sistema de In- 
formações sobre Nascidos Vivos (Si- 
nasc) tiveram uma evolução impor- 
tante tanto na cobertura quanto na 
qualidade dos dados coletados. O SIM 
abrangeu, em 2005, 874% do total de 
óbitos, refletindo um aumento de 12,7% 
em relação a 1991. Entre as regiões, o 
destaque ficou para o Sudeste, onde a 
cobertura avançou 38,6% no período. 


A abrangência do Sinasc foi ampliada 
em 35% entre 1996 e 2005. 

A redução das causas de óbito mal 
definidas indica que houve melhoria 
no SIM. Em 1996, a causa de morte 
não foi apontada de maneira precisa 
em 15,1% dos registros; em 2005, a 
proporção caiu para 10,6%. Em rela- 
ção aos menores de 1 ano, a redução 
das causas mal definidas foi de 56% 
atoa al=isjgato No ]si fofo [0R 
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GRÁFICO 2 « Fyolução da mortalidade proporcional em menores de 1 ano, 
segundo causas de óbito — Brasil, 1996 a 2005 (em %) 
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Atualmente, as políticas de redução da 
mortalidade infantil no Brasil priorizam 
os primeiros 27 dias de vida da criança, a 
exemplo do que acontece nos países mais 
desenvolvidos. Contudo, a mortalidade 
após os 28 dias de nascimento ainda é 
muito alta, representando 33,1% dos óbi- 
tos dos menores de 1 ano no país. 


Além disso, na mortalidade pós-neonatal 
a desigualdade regional é mais pronuncia- 
da. Em 2004, no Nordeste, essa taxa era 
2,5 vezes superior à da Região Sudeste. 
Esses dados reforçam a necessidade de 
ação mais efetiva também sobre os outros 
determinantes da mortalidade infantil. 


Para aperfeiçoar a assistência neonatal, 
especialmente nas regiões menos desen- 
volvidas, o Governo Federal criou, em 
2006, a Rede Norte-Nordeste de Saúde 
Perinatal, que vem promovendo a ava- 
liação da qualidade do funcionamento 
das unidades de atendimento (ver, no 
CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). A 
Rede também oferece aos estados con- 
sultoria, monitoramento e supervisão, 
com o objetivo de apoiar iniciativas de 





gestão e organização dos serviços neona- 
tais. Inicialmente, a medida foi adotada 
nos estados do Nordeste; atualmente, está 
sendo implantada na Região Norte. 


As afecções perinatais constituem a 
principal causa da mortalidade neo- 
natal precoce no Brasil, respondendo 
por mais de 80% dos óbitos entre 1996 
e 2005 (ver gráfico 4). Enquanto isso, as 
malformações congênitas aumentaram 
sua distribuição proporcional em 40%, 
passando de 10% para 14% dos óbitos no 
mesmo período. 


As afecções perinatais incluem os trans- 
tornos relacionados com a duração da ges- 
tação, os problemas cardiorrespiratórios 
do feto e os traumatismos de parto, entre 
outras causas. As altas taxas de mortali- 
dade por afecções perinatais estão asso- 
ciadas aos baixos níveis socioeconômicos 
das mães e às condições deficientes de 
assistência à mulher durante a gestação. 
Também têm vínculo com os cuidados 
oferecidos ao recém-nascido durante e 
após o parto. O desenvolvimento social 
e econômico de um país contribui pa- 
ra diminuir a importância das afecções 


perinatais em comparação com outras 
causas de mortalidade neonatal, como as 
anomalias congênitas, que dependem de 
ações preventivas mais complexas. 


Também na fase neonatal tardia as afec- 
ções perinatais são o principal grupo de 
causa de mortalidade: representavam 
64,7% dos óbitos em 1996 e 73,9% em 
2005 (ver gráfico 5). Do mesmo modo, as 
malformações congênitas aumentaram 
sua participação no período analisado, 
passando de 13,7% para 17,1% dos óbi- 
tos. Já as doenças infecciosas perderam 
força: eram 4,3% dos óbitos em 1996 e 
caíram para 1,3% em 2005.Na fase pós- 
neonatal foi registrado, entre 1996 e 2005, 
um aumento da proporção de óbitos por 
afecções perinatais, assim como aque- 


GRÁFICO 3 « Distribuição percentual dos óbitos infantis, segundo grupos 
de idade — Brasil, 1996, 2000 e 2005 


les causados por malformações congê- 
nitas, que praticamente dobraram em 
dez anos (ver gráfico 6). A proporção de 
mortes por causas infecciosas caiu de 
25,6% para 20,3%, mantendo ainda um 
valor relativamente alto. A participação 
das causas mal definidas foi reduzida de 
25,3% para 13,6%, mas esses óbitos ainda 
têm um importante peso, o que demons- 
traa persistência de mortes de crianças 
sem assistência médica, especialmente 
no caso do óbito domiciliar. 


Melhorias em saúde, 

meio ambiente e 

educação ajudaram 

a reduzir óbitos infantis 

Para reduzir a mortalidade na infância 
entre 1990 e 2005, foi fundamental a 





























Neonatal precoce 








Neonatal tardio 





Pós-neonatal 





46,9 


12,0 


41,0 





50,3 


13,7 


36,0 








51,2 


Fonte: SVS/MS 


GRÁFICO 4 * Distribuição percentual dos óbitos de neonatais precoces, segundo 
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GRÁFICO 5 « [istribuição percentual dos óbitos em crianças no período neonatal tardio, 


segundo causas selecionadas — Brasil, 1996, 2000 e 2005 


Afecções perinatais 











o | 


Causas mal definidas Doenças infecciosas Doenças do aparelho 
respiratório congênitas 


Malformações 





64,7 


10,6 4,3 


30 13,7 





70,4 


74 23 


24 14,9 








713,9 


Fonte: SVS/MS 


2,6 1,3 


2,6 171 





GRÁFICO 6 * Distribuição percentual dos óbitos em crianças no período pós-neonatal, 


segundo causas selecionadas — Brasil, 1996, 2000 e 2005 


Afecções perinatais 


Causas mal definidas Doenças infecciosas Doenças do aparelho 
respiratório congênitas 


Malformações 





3,6 


25,3 25,6 


20,4 83 





69 


24,6 20,5 


178 10,6 








9,5 


Fonte: SVS/MS 


A cada 10% 

de aumento na 
cobertura do 
Programa 

Saúde da Família, 
mortalidade 
infantil caiu 4,5% 


13,6 20,3 


adoção de diversas ações, entre as quais 
se destacam: aumento da cobertura vaci- 
nal da população e introdução de novas 
vacinas; utilização da terapia de reidra- 
tação oral (TRO); aumento da cobertura 
de pré-natal; ampliação dos serviços de 
saúde; redução contínua da fecundida- 
de; melhoria das condições ambientais 
(principalmente fornecimento de água 
potável) e nutricionais da população; e 
aumento da taxa de escolaridade das 
mães. 


Os quatro primeiros itens estão asso- 
ciados aos objetivos da atenção básica 
de saúde, principalmente da estratégia 
Saúde da Família (ver; no CD anexo, essa 
e outras iniciativas que contribuem pa- 
ra o alcance da Meta), que teve grande 


174 16,2 





expansão a partir do final da década de 
1990. Estudo publicado em 2006? mos- 
trou que o Programa Saúde da Família 
(PSF) teve impacto importante na queda 
da mortalidade infantil no Brasil, com 
redução de 4,5% na taxa de óbitos para 
cada 10% de aumento da cobertura do 
PSF. A cobertura média do programanos 
municípios, que era de 54,8% em 2002, 
subiu para 62,3% em 2004. Em 2005 e 
2006, houve um incremento de 10% nas 
ações do PSF, que se concentraram nos 
municípios com menor renda, onde a 
mortalidade infantil apresenta índices 
mais elevados. 


Acobertura vacinal no Brasil mantém-se 
acima de 95% há alguns anos, e até mes- 
mo para as vacinas recentemente intro- 


duzidas o índice de cobertura é bastante 
elevado. O número de consultas de pré- 
natal vem aumentando continuamente, 
ao passo que a proporção de gestantes 
sem nenhuma consulta de pré-natal te- 
ve queda de 54% entre 1999 e 2004. O 
aumento da cobertura de pré-natal não 
foi acompanhado, porém, de melhora 
significativa na qualidade da atenção à 
saúde, o que traz impactos nas condi- 
ções dos nascimentos. No Brasil, ainda 
há, por exemplo, uma alta proporção de 
prematuros e de crianças que nascem 
abaixo do peso. 


Outra contribuição para a queda da mor- 
talidade infantil e na infância foi a maior 
oferta de água potável e de sistema de 
coleta de esgoto adequado à população. 
Em 2005, 92% das pessoas que moravam 
em áreas urbanas contavam com serviço 
de abastecimento de água por rede geral 
e 77,3%, com sistema de esgoto do tipo 
geralou fossa séptica. Adicione-se a isso 
aredução estimada em 30% na propor- 
ção de mães com menos de um ano de 
estudo, entre 1999 e 2004. 


Doenças infecciosas 

atingem 3 vezes mais 

as crianças indígenas 

A situação da mortalidade infantil por 
causa segundo raça/cor da criança mostra 
significativa desigualdade entre os gru- 
pos populacionais (ver gráfico 7). Apesar 
das afecções perinatais serem também a 
principal causa de mortalidade de crianças 
indígenas, a sua proporção é bem menor 
que aquela observada para crianças bran- 
cas. Em 2005, entre as crianças brancas 
representou 54,7% dos óbitos, enquanto 
entre as indígenas alcançou 31%. 


As doenças infecciosas foram três vezes 
maisfregientes entre as crianças indígenas 
em comparação com as brancas. As infec- 
ções do aparelho respiratório, aterceira 
causa de óbito mais frequente, também 
matam mais entre os indígenas. De um 
modo geral, é possível constatar que nesse 
grupo populacional as causas evitáveis de 
morte continuam tendo grande peso, o 
que requer a intensificação dos esforços 
para modificar essa situação. A popula- 
ção indígena conta com um subsistema 


próprio de atenção à saúde, organizado 
em 34 Distritos Sanitários Especiais In- 
dígenas e em articulação com o SUS. O 
Governo Federal vem implementando 
ainda a integração da atenção à saúde 
com políticas de segurança alimentar 
— especialmente as dirigidas às mães de 
recém-nascidos. O Sistema de Vigilância 
Nutricional Indígena (Sisvan) permite o 
acompanhamento nutricional das crian- 
ças que vivem nas aldeias. Em 2006, a 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 
criou uma força-tarefa para atuar em 
situações emergenciais. Iniciativas co- 
mo essas têm contribuido para reduzir 
a mortalidade infantil nas aldeias. 


! Bryce, J.; Terreri N.; Victora CG et al. 
“Countdown to 2015: Tracking Interven- 
tion Coverage for Child Survival” Lancet 
23; 368(9541):1067-76, sep. 2006. 


2 Macinko, J.; Guanais, FC.; Marinho, MFS. 
“Evaluation ofthe Impact ofthe Family He- 
alth Program on Infant Mortality in Brazil, 
1990-2002” Journal of Epidemiology and 
Community Health, 60:13-19, 2006. 
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REDUZIR A MORTALIDADE 


NA INFÂNCIA 


META 5 


(Nações UnIDAS) 


REDUZIR EM DOIS 
TERÇOS, ENTRE 
1990 E 2015, 
A MORTALIDADE 
DE CRIANÇAS 
COM MENOS DE 
5 ANOS DE IDADE 


INDICADOR 13 * taxa de mortalidade de 
crianças menores de 5 anos, de 1990 a 
2005 (utilizadas estimativas do IBGE, a 
partir dos Censos Demográficos e das 
Pesquisas Nacionais de Amostras de 
Domicílios - vários anos) 


INDICADOR 14 + Taxa de mortalidade in- 
fantil (dados da RIPSA, 1996 a 2005) 


A. mortalidade proporcional entre me- 
nores de 1 ano, segundo grupos de cau- 
sas, Brasil e grandes regiões (dados da 
SVS/MS, 1996, 2000 a 2005) 


INDICADOR 15 « proporção de crianças 
de até 1 ano vacinadas contra o sarampo 
(utilizada a cobertura vacinal no primeiro 
ano de vida por tipos de vacina, Brasile 
grandes regiões — dados do Datasus/ 
IDB/MS, 2003) 


B. distribuição percentual dos óbitos in- 
fantis por grupos de idade (O a 6 dias; 
7 a27 dias; 28 a 364 dias) por causas 
selecionadas, por grandes regiões e por 
cor/raça (dados da SVS/MS, 1996, 2000 
e 2005) 


SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

a. Estratégia Saúde da Família — PSF 

b. Agentes Comunitários de Saúde — PACS 

c. Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal 


d. Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução 
da Mortalidade Infantil 


e. Programa Nacional de Imunização — PNI 
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META 6 - REDUZIR EM TRÊS QUARTOS, 
ENTRE 1990 E 2015, A TAXA DE MORTALIDADE MATERNA 


META 6A (BRASILEIRA) - PROMOVER, 

NA REDE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), 
COBERTURA UNIVERSAL POR AÇÕES DE 
SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA ATÉ 2015 


META 6B (BRASILEIRA) + ATÉ 2015, 

TER DETIDO O CRESCIMENTO DA MORTALIDADE 
POR CÂNCER DE MAMA E DE COLO DE ÚTERO, 
INVERTENDO A TENDÊNCIA ATUAL 
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Arazão de mortalidade materna caiu de 
61,2 para 53,4 óbitos por 100 mil nasci- 
dos vivos entre 1997 e 2005 (ver tabela 
1). Essa redução de 12,7% deve ser vista 
com cautela, pois há evidências de que 
o evento é subnotificado no país, o que 
prejudica a informação e o mapeamento 
dos óbitos, especialmente nas regiões 
menos desenvolvidas), 


Para diminuir essa subnotificação e iden- 
tificar com maior precisão as causas das 
mortes, têm sido implantados novos Co- 
mitês de Mortalidade Materna, criados 
em 1998 para apurar o motivo dos óbitos. 
O número de comitês passou de 495 em 
2001 para 951 em 2005; a ampliação foi 
maior no Nordeste. 


As principais causas da mortalidade ma- 
terna no país são as classificadas como 
diretas - ou seja, relacionadas a com- 
plicações surgidas durante a gravidez, 
o parto ouo puerpério (até 42 dias após 
o parto) -, decorrentes de intervenções, 
omissões, tratamento incorreto ou de uma 
cadeia de eventos associados a qualquer 
um desses fatores. As causas indiretas, 
típicas de países com baixas razões de 
mortalidade, resultam de doenças pre- 
existentes ou que se desenvolvem du- 
rante a gestação, agravadas por outros 
aspectos, como problemas circulatórios 
e respiratórios. 


Em 2005, as causas obstétricas diretas, 
incluindo o aborto, provocaram 73,6% dos 
óbitos maternos no país (ver gráfico 1). 
Transtornos hipertensivos na gravidez, 
no parto e no pós-parto? responderam 
por 32,9% desses casos; o aborto, por 
9,3%. Já as causas obstétricas indiretas 
somaram 22,9% das mortes maternas 
registradas naquele ano. 


Amaior participação das causas diretas 
deixa claro o desafio a ser superado para 
garantir cuidado integral e de qualidade à 
mulher. Em relação ao ciclo reprodutivo, 
aatenção integral deve abranger, entre 
outras medidas, a assistência adequada 
ao pré-natal, o encaminhamento das ges- 
tantes de risco a serviços especializados, 
o acompanhamento adequado do parto 


e pós-parto por unidade de saúde, o tra- 
tamento das emergências obstétricas e 
as ações de planejamento familiar. 

No Brasil, praticamente todos os partos 
são feitos em hospitais, com acompa- 
nhamento de profissionais de saúde (ver 
tabela 2). A persistência dos problemas 
relacionados à mortalidade materna levou 
o Governo Federal a desenvolver uma 
ação inovadora de intervenção direta em 
457 maternidades, buscando a redução 
da mortalidade materna e neonatal por 
meio de mudança dos paradigmas de 
atenção à saúde de mulheres e recém- 
nascidos. Essa iniciativa constituiu-se 
em uma das ações prioritárias do Pacto 
Nacional pela Redução da Mortalidade 
Materna e Neonatal (ver, no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
parao alcance da Meta). Seu objetivo con- 
sistiu no fortalecimento da capacidade 
técnica dos profissionais que trabalham 
nas maiores maternidades do país, para a 
implementação de estratégias de huma- 
nização da atenção obstétrica e neonatal 
e aincorporação de novas práticas. 


O país continua sendo um dos que regis- 
tram amaior taxa de cesarianas. Em rela- 
ção ao total de partos, houve um aumento 
de 38,6% em 2002 para 43,3% em 2005, 
segundo o Sistema Nacional de Infor- 
mações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 
Esse tipo de parto expõe as mulheres a 
mais riscos de lesões acidentais, reações 
à anestesia, infecções e morte. A reco- 
mendação da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) é que a proporção de cesá- 
reas corresponda a cerca de 15% do total 
eo procedimento seja realizado apenas 
quando há risco tanto para a mãe quanto 
para o bebê. Segundo levantamento da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), a partir de informações do setor 
de saúde suplementar, há uma grande 
distorção nesse aspecto entre os usuários 
de planos e seguros de saúde. Enquanto 
no SUS a proporção de cesarianas fica 
em torno de 28%, no segmento de planos 
e seguros de saúde equivalem a 80% do 
total de partos. 


Com o objetivo de reduzir essa prática 
abusiva e mudar os padrões da atenção 


TABELA 1 - Razão de mortalidade materna — Brasil e Grandes 
Regiões, 1997 a 2005 (por 100 mil nascidos vivos) 








Brasil 





Norte 





Nordeste 





Sudeste 





Sul 





Centro-Oeste 


Fonte: SVS/MS 


ao parto, o Governo Federal lançou, em 
30 de maio, a Campanha Nacional de 
Incentivo ao Parto Normal e Redução 
da Cesárea Desnecessária. Essa campa- 
nha foi, também, fruto da parceria com 
a ANS, buscando mostrar aos usuários 
de planos e seguros de saúde os benefi- 
cios do parto normal e ser uma medida 
adicional de qualificação da atenção às 
mulheres no SUS. 


O adequado acompanhamento pré-na- 
tal permite identificar em tempo hábil 
as situações de risco para a mãe e para 
o feto. As normas técnicas de Atenção 
Humanizada ao Pré-Natale Puerpério, 
elaboradas pelo Governo Federal e distri- 
buídas aos serviços do SUS, recomendam 
que sejam feitas no mínimo seis con- 
sultas de pré-natal a partir do primeiro 
trimestre da gravidez. O índice de ges- 
tantes que declararam ter realizado sete 
ou mais avaliações pré-natais passou de 
49,1% em 2002 para 53,6% em 2005 (ver 
tabela 3). Esse aumento, que ocorre de 
modo consistente, é acompanhado de 
uma redução de mais de 50% no número 
de gestantes que disseram não ter feito 
consulta pré-natal alguma entre 1999 e 
2005. Contudo, a cobertura no Norte e 
Nordeste ainda fica abaixo dos 40%, e 
a distância entre essas regiões e a Sul e 
a Sudeste não tem recuado. 


A ampliação do Programa Saúde da Fa- 
mília (PSF) e o aumento dos valores pa- 
gos como incentivo aos municípios para 
a expansão da assistência ao pré-natal 
têm sido as formas adotadas pelo Go- 





TABELA 2 * Proporção de 
partos hospitalares 
— Brasil e Grandes 
Regiões, 2005 
(avo) 


Região Proporção 
Norte 90,8 
Nordeste 95,3 
Sudeste 99,1 
Sul 99,0 
Centro-Oeste 99,3 
Total 971 























Fonte: SVS/MS 


Proporção de 
cesáreas é de 28% 
no SUS e de 80% 
nos planos de 
saúde, mas OMS 


recomenda 15% 
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Pacto Nacional 
pela Redução 

da Mortalidade 
Materna e Neonatal 
implementa 
estratégias de 
humanização da 
atenção obstétrica 


e neonatal 


verno Federal para elevar o número de 
gestantes que procuram atendimento 
especializado (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Governo lança medidas 

para ampliar acesso aos 
métodos contraceptivos 

A Constituição Federal garante aos brasi- 
leiros o direito ao planejamento familiar, 
regulamentado pela Leinº 9.263/96. É de- 
ver do Poder Público, portanto, assegurar 
às pessoas informações, meios, métodos 
etécnicas para assistência à concepção e 
contracepção. Foi nesse contexto que o 
Brasil, em 2005, acrescentou ao quinto 
Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 
uma segunda meta: a garantia de cober- 
tura universal por ações de saúde sexual 
e reprodutiva, por meio do SUS. Em ou- 
tubro de 2006, na Cúpula Mundial das 
Nações Unidas, a Assembléia Geral da 
ONU também se comprometeu a alcan- 
çar a cobertura universal para a saúde 
reprodutiva até 2015, o que reforçou a 
decisão tomada pelo Governo brasileiro 
de ampliar suas ações. 


Em 2005, o Governo Federal lançou a 
Política Nacional de Direitos Sexuais e 


GRÁFICO 2 «- Taxa de mortalidade de mulheres de 30 a 69 anos por causas 


selecionadas — Brasil, 2000 a 2005 (por 100 mil mulheres) 
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Direitos Reprodutivos, que prevê a ado- 
ção de diversas ações de planejamento 
familiar até 2007, definidas com base no 
documento “Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos: Uma Prioridade de Go- 
verno”. As principais propostas são me- 
lhorar a atenção à saúde, aperfeiçoar o 
atendimento aos casos de abortamento 
e intensificar o combate à violência do- 
méstica e sexual (ver, no CD anexo, essa 
eoutras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Uma pesquisa nacional realizada pelo 
Governo Federal em junho de 2005, em 
que foram ouvidas 2.100 pessoas em 131 
municípios de 25 estados, mostrou que o 
acesso a métodos de planejamento fami- 
liar ainda é um obstáculo para boa par- 
te delas: 42% disseram que o principal 
problema para evitar filhos é a falta de 
informação sobre os métodos anticoncep- 
cionais. Outras dificuldades apontadas 
pelos pesquisados foram, pela ordem, a 
falta de colaboração dos homens com os 
planos das mulheres (13%), a vergonha 
das pessoas em falar sobre sexo (7%), a 
falta de serviços públicos para esterili- 
zação (9%) e o preço elevado dos anti- 
concepcionais (7%). 


Considerando o resultado da pesquisa, 
o Governo brasileiro lançou, em 28 de 
maio deste ano, uma série de medidas 
que visam aumentar a disponibilidade 
dos métodos contraceptivos e o acesso 
aeles, por meio da expansão da oferta 
gratuita de métodos contraceptivos, da 
redução dos preços de pílulas anticon- 
cepcionais em farmácias credenciadas 
pelo governo e do estímulo à realização 
de vasectomia nos serviços públicos de 
saúde. Essas medidas vêm somar-se à 
ampliação da linha de financiamen- 
to para as maternidades que prestam 
serviços ao SUS para humanização do 
atendimento, adequação do espaço fi- 
sico, garantia da presença do acompa- 
nhante, compra de equipamentos e re- 
cursos adicionais para a realização de 
campanha publicitária de estímulo ao 
planejamento familiar (ver; no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para o alcance da Meta). 


TABELA 3 * Roporção de cobertura por consultas de 
acompanhamento pré-natal — Brasil e Grandes Regiões, 
2005 (em %) 


Dela3 
Nenhuma consultas 


De4a6 
consultas 


7 ou mais 
consultas 





Norte 61 


175 


472 


291 





Nordeste 37 


134 


46,9 


36,0 





Sudeste 14 


5,5 


25,2 


679 





Sul 1,2 


5,5 


24,9 


68,3 





Centro-Oeste 1,7 


74 


311 


59,8 





Brasil 2,6 


Fonte: SVS/MS 


A pesquisa revelou também que um ele- 
vado número de pessoas continua ater 
filhos sem planejá-los. Do total de entre- 
vistados, 69% disseram ter tido filhos. 
Desses, 36% afirmaram que a gravidez 
não foi programada. Outros 43% ga- 
rantiram ter planejado todos os filhos, 
e 21% asseguraram ter planejado pelo 
menos um deles. Em 2004, a rede pública 
brasileira realizou 38.276 laqueaduras 
e 14.201 vasectomias. 


Governo lança plano de 

ação para controle dos cânceres 
de mama e de colo do útero 
Umaterceira meta acrescentada em 2005 
pelo Brasil ao quinto Objetivo de Desen- 
volvimento do Milênio prevê a redução 
da mortalidade pelos dois tipos de câncer 
mais frequentes na população feminina: 
o de mamae o de colo do útero. 


Em 2005, entre as mulheres brasileiras 
de 30 e 69 anos, as doenças do aparelho 
circulatório, neoplasias malignas (cân- 
ceres) e causas externas representaram 
69,4% do total de mortes com causas de- 
finidas. De 2000 a 2005, a proporção de 
óbitos por doenças do aparelho circula- 
tório caiu de 140,8 por 100 mil mulheres 
para 130,7 - uma queda de 7%. O risco de 
uma mulher entre 30 e 69 anos morrer 
por neoplasia aumentou 9,5%. O risco de 
morte por causas externas manteve-se 
estável no período (ver gráfico 2). 


A morte por câncer de mama aumen- 
tou 11,3%, passando de 17,7 para 19,7 (ver 


9,3 


34,5 


53,6 
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GRÁFICO 3 « fixa de mortalidade de mulheres de 30 a 69 anos, segundo alguns tipos selecionados 


de neoplasias — Brasil, 2000 a 2005 (por 100 mil mulheres) 








Neoplasia maligna 
da mama 

















Neoplasia maligna 
do colo do útero 


Neoplasia maligna 
do corpo do útero 





Neoplasia maligna 
do útero porção NE 





17.7 


10 


43 





18.2 


10 


40 





18.8 


11 


3.6 





18.8 


13 


3.7 





19.6 


12 


3.7 








19.7 


Fonte: SVS/MS 


Compromisso da 
Assembléia Geral 
da ONU reforça 
decisão brasileira 
de universalizar 
atenção à saúde 


reprodutiva 
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gráfico 8). No câncer de útero, a tendên- 
cia é mais difícil de ser verificada, pois a 
partir dos dados não é possível concluir 
se a maior taxa de óbitos por neoplasias 
de colo e de corpo do útero resulta de 
um aumento de fato ou da classificação 
mais precisa, que reduziu a proporção de 
neoplasias mal diagnosticadas (porção 
não-especificada). 


Desde 1997, são desenvolvidas ações es- 
pecíficas para o controle do câncer de 
colo de útero. Entretanto, as iniciativas 
nessa área têm resultados somente a 
longo prazo. Para tentar encurtar esse 
tempo e alcançar os objetivos preten- 
didos, foi criado um grupo de trabalho 
formado por diversos órgãos governa- 
mentais e entidades representativas da 
sociedade civil, que elaborou o Plano de 
Ação para o Controle dos Cânceres do 
Colo do Útero e de Mama 2005-2007 
(ver, no CD anexo, essa e outras inicia- 
tivas que contribuem para o alcance da 
Meta). Trata-se de uma medida inédi- 
ta de incorporar a detecção precoce do 
câncer de colo do útero e de mama à 
rotina dos serviços do SUS, rompen- 
do a tradição de trabalhar essas ações 
como parte de campanhas. 


3.6 





1 Pesquisa financiada pelo Ministério da Saúde 
sobre mortalidade materna com mulheres 
de 10 a 49 anos, realizada em 2002, nas ca- 
pitais brasileiras, mostra que há uma sub- 
notificação desse tipo de óbito. O trabalho 
propõe que seja aplicado um fator de correção 
de 1,4 sobre ataxa de mortalidade materna 
nacional, Com esse cálculo, o indicador no 
Brasil seria de 73,9 óbitos por 100 mil nas- 
cidos vivos em 2004. Neste relatório, foram 
usadas as estimativas diretas, de modo que 
as informações nacionais ficassem compa- 
tíveis com as regionais, para as quais não há 
fator de correção disponível. Com relação 
ao fator de correção, ver LAURENTI, Ruy; 
JORGE, Maria Helena Prado de Mello; GO- 
TLIEB, Sabina Léa Davidson. “A Mortalidade 
Materna nas Capitais Brasileiras: Algumas 
Características e Estimativa de um Fator de 
Ajuste” Revista Brasileira de Epidemiolo- 
gia, São Paulo, v. 7, n. 4, 2004. 


2 Inclui distúrbio hipertensivo preexistente, 
hipertensão gestacional, eclâmpsia e pré- 
eclâmpsia (Classificação Internacional de 
Doenças - CID, categorias 011-016). 


trabalho em elaboração permanente 
propicie conhecimentos básicos sobre a inclusão da pessoa com deficiência, com a presença de intérprete no caso de surdo. 
Manter e expandir a rede de habilitação e reabilitação de pessoa com deficiência, com vista à inclusão desta no mercado de trabalho e outros ramos de atividade humana 
(educação, esporte, lazer, turismo etc.), fortalecendo os serviços de concessão de ajuda técnica, nas três esferas de governo e ampliar 


Garantir o direito ao trabalho da pessoa com deficiência auditiva/surdo, facilitando o acesso à carteira de habilitação profissional, na categoria “D”, de baixo risco, constando nos 
automóveis somente os adesivos com o símbolo internacional da deficiência auditiva/surdez, conforme normas da ABNT. 

Criação de um fundo a ser constituído com recursos das multas aplicadas nas empresas que não cumprirem as leis de cota, visando à qualificação e capacitação para o mercado 
de trabalho da pessoa com deficiência. 

Condicionar a liberação de verbas federais e estaduais para obras de urbanização nos Municípios ao atendimento das normas de acessibilidade da ABNT. 


Garantir recursos, nas três esferas de poder, para a implementação das políticas públicas que assegurem a acessibilidade no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
na Lei Orçamentária Anual. 


Garantir transporte porta a porta para pessoa com deficiência com grande dificuldade de locomoção, sempre que o serviço de transporte coletivo urbano acessível não tiver 
condições de seu atendimento, com garantia de acompanhante. 

Exigir a aplicação da Emenda Constitucional nº 29, que estabelece o percentual mínimo de aporte de recursos da esfera federal (10%), estadual (12%) e municipal (15%), e 
viabilizar junto ao SUS a concessão de órteses e próteses. 


Garantir a capacitação de técnicos e profissionais de ensino para a melhoria do atendimento em reabilitação da pessoa com deficiência, utilizando equipamentos adequados aos 
tipos de deficiência e firmar parcerias para reabilitação com órgãos governamentais, não governamentais e empresas privadas 
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a. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 


b. Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento — PHPN 





c. Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal 
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GRÁFICO 1 « Taxa de incidência de aids, segundo ano 
de diagnóstico — Brasil e Grandes Regiões, 
1995 a 2005 (por 100 mil habitantes) 
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A proporção de brasileiros infectados 
pelo HIV não apresentou mudanças 
significativas nos últimos anos. O Go- 
verno Federal estima que, em 2004, 
havia no Brasil aproximadamente 600 
mil portadores do vírus, o que indica 
que a infecção se manteve estável em 
relação a 2000. Nesse período, a taxa de 
prevalência (proporção da população 
infectada) entre brasileiros de 15 a 49 
anos permaneceu em 0,6% — 0,8% en- 
tre os homens e 0,4% entre as mulhe- 
res. À mesma tendência foi observada 
entre jovens do sexo feminino de 15 a 
24 anos. A taxa oscilou de 0,28%, em 
2004, para 0,26%, em 2006. 


A manutenção da taxa de prevalência 
da infecção foi acompanhada de uma 
pequena oscilação da incidência (no- 
vos casos de aids). De 1980, quando foi 
feito o primeiro diagnóstico de aids no 
Brasil, até junho de 2006, o Governo 
Federal identificou 433.067 casos da 
doença - número que exclui os porta- 
dores de HIV que não desenvolveram 
aids. A incidência média anual, nos úl- 
timos anos, foi de aproximadamente 
35 mil casos. 


Em 2004, a taxa de incidência foi de 
19,7 casos para cada 100 mil habitantes. 
A análise regional mostra que a doença 
se propagou de forma mais intensa nas 
regiões que costumam exibir os melho- 
res indicadores sociais. No Sul, a inci- 
dência era de 26,5 casos para cada 100 
mil habitantes, enquanto no Nordeste, 
de 10,3 casos. Além disso, o Sudeste, 
sozinho, concentra mais de 60% dos 
casos de aids registrados desde o início 
da epidemia (ver gráfico 1). 


Aids cresce entre mulheres 
de 40 a 49 anos, mas recua 
entre usuários de drogas 

de ambos os sexos 

A aids continua avançando persisten- 
temente entre as mulheres de 40 a 49 
anos. A taxa de incidência nesse grupo, 
que era de 17,9 casos para cada 100 mil 
habitantes em 1998, subiu para 28,5 
em 2004 e manteve-se próxima desse 
patamar no ano seguinte. A propaga- 


ção da doença nessa faixa etária está 
associada sobretudo à transmissão he- 
terossexual - causa de 94,5% dos ca- 
sos de aids notificados em 2005 entre 
mulheres com 13 anos ou mais. A boa 
notícia é que essa tendência de alta não 
se confirma entre as mais jovens, para 
as quais a situação é inversa: a taxa de 
incidência em mulheres de 13 a 24 anos 
vem declinando nos últimos anos. 


A incidência de aids recuou em um dos 
grupos mais vulneráveis à doença, os 
usuários de drogas injetáveis. Em 1998, 
foram registrados 3.826 casos em homens 
acima de 13 anos usuários de drogas 
injetáveis. Em 2005, esse número caiu 
70,4%, para 1.133 casos. Para mulheres 
usuárias de drogas injetáveis na mesma 
faixa etária, o número do declínio foi 
de 64,7%: de 808 casos, em 1998, para 
285, em 2005. A participação dos usu- 
ários de drogas injetáveis de ambos os 
sexos entre os casos notificados para 
indivíduos acima de 13 anos declinou 
de 16,2% para 7,3% do total. 


Tratamento gratuito 

ajuda a reduzir 

mortalidade por aids 

Ataxa de mortalidade por aids no Brasil 
tem mostrado sinais de declínio des- 
de 1996, quando o país implantou a 
política de universalização do acesso 
ao tratamento anti-retroviral (Tera- 
pia Anti-Retroviral Altamente Ativa 
— Haart, na sigla em inglês). A taxa, que 
em 1996 era de 9,6 mortes para cada 
100 mil habitantes, diminuiu para 6,0 
em 2005. O Sudeste teve a queda mais 
expressiva no período. Nas regiões Nor- 
te, Nordeste e Sul, houve crescimento 
(ver gráfico 2). 


A desagregação dos dados por gênero 
mostra que a tendência de queda se 
manteve tanto entre os homens quanto 
entre as mulheres - apesar de a taxa 
de mortalidade para o sexo masculino 
ser o dobro da registrada para o sexo 
feminino. Essa melhora se deve, em boa 
parte, às ações do Programa Nacional 
de DST e Aids (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 





GRÁFICO 2 « Taxa de mortalidade por aids, por ano de óbito 
— Brasile Grandes Regiões, 1994 a 2005 
(por 100 mil habitantes) 
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Fonte: MS/SVS/PN-DST/AIDS 


o alcance da Meta). Desenvolvido pe- 
lo Governo brasileiro, esse programa 
é mencionado por diversos organis- 
mos internacionais como referência 
de projeto bem-sucedido no comba- 
te à aids. 


Uso de preservativo 

cresce entre jovens de 
ambos os sexos 

A divulgação dos métodos de prevenção 
ao contágio de doenças sexualmente 
transmissíveis, enfatizada pelo Programa 
Nacional de DST e Aids e por projetos 
de organizações da sociedade civil, tem 
contribuído para elevar o percentual da 
população que se protege contra doen- 


Incidência 
de aids 


tem recuado 


ças sexualmente transmissíveis. Uma 
pesquisa feita em 2004 pelo Governo 
Federal apontou que 57% dos entre- 
vistados de 15 a 24 anos haviam usado 
preservativo na última relação sexual. 
A proporção é maior entre os homens 
(68%) do que entre as mulheres (44%). 
Além disso, 39% dos jovens declara- 
ram usar preservativos regularmen- 


entre mulheres 
del3a 24 anos 
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te, independentemente do parceiro, 
e 58% afirmaram usar preservativos TABELA 1 - hcidência e taxa de incidência de tuberculose por 100 mil habitantes (de todas as formas, 


quando o parceiro era eventual - ta- pulmonar e pulmonar bacilífera), por ano de notificação — Brasil, 2000 a 2005 


xa de 64% entre os homens e de 45% 


entre as mulheres. 
Incidência Yo Taxas* 


Casos Casos novos” Casos Casos novos 


O aumento do uso de preservativos tem a 
novos pulmonares Pulmonares/ Bacilíferos/ novos pulmonares 


GRÁFICO 3 «- Número de casos de malária — 
Amazônia Legal, 1999 a 2006 
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Fonte: Sivep-Malária/SVS/MS 


GRÁFICO 4 + Incidência parasitária anual (IPA) da malária — 
Amazônia Legal, 2003 a 2006 (por mil habitantes) 





























Fonte: Sivep-Malária/SVS/MS 


GRÁFICO 5 « Coeficiente de letalidade da malária - Amazônia 
Legal, 1999 a 2006%* (Óbitos por mil casos) 


























sido confirmado pelas pesquisas rea- 
lizadas durante a seleção para o servi- 
ço militar. Levantamentos feitos com 
jovens de 17 a 21 anos conscritos do 
Exército brasileiro - alistados que se 
apresentam à comissão de seleção do 
Exército - mostram que o uso de pre- 
servativo com parceiro eventual vem 
crescendo de forma consistente nos úl- 
timos anos. A proporção era de 53% em 
1999 e aumentou para 57% em 2002. 0 
uso de preservativo na última relação 
sexual subiu de 61,5% para 69,3%, no 
mesmo período. 


A adesão aos métodos preventivos tem 
crescido também quando se trata da 
primeira relação sexual. Em 1986, 
apenas 9% dos jovens com idade en- 
tre 16 e 25 anos disseram ter usado 
algum instrumento de prevenção na 
primeira relação. A proporção subiu 
para 49% em 1998 e atingiu 53% em 
2004 - sem diferenças significativas 
entre os sexos. 


Após três anos de alta, 
incidência de malária volta 

a cair em 2006 

A Amazônia Legal (formada pelos sete 
estados do Norte e por parte do Ma- 
to Grosso e do Maranhão) concentra 
99,5% dos casos de malária no Brasil. 
A incidência da doença na região caiu 
de 1999 a 2002, quando foram regis- 
trados menos de 350 mil casos. Esse 
declínio foi interrompido a partir de 
2008, tendência que só foi invertida 
em 2006, quando a incidência voltou 
a recuar. Ainda assim, nesse ano foram 
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Fonte: e: Sinan-TB/SVS/MS 








39.898 85,6 53,8 


* Excluídos os registros sobre os quais falta informação sobre sexo, idade ou código de município de residência. 
** O número de casos novos pulmonares está incluído no número de casos novos, e o número de casos novos pulmonares bacilíferos está incluído no número de casos novos pulmonares. 


cador, usado para medir a intensidade 
de transmissão da doença, aumentou 
de 2003 a 2005, mas voltou a cair em 
2006, quando foram registrados 22,9 
casos para cada mil habitantes (ver 
gráfico 4). 


Dos nove estados que compõem a Ama- 
zônia Legal, quatro - Amazonas, Ron- 
dônia, Pará e Acre - responderam por 
87,9% dos casos de malária registra- 
dos na região no ano de 2006. Aspec- 
tos como a ocupação desordenada do 
espaço urbano podem explicar, pelo 
menos em parte, essa forte concen- 
tração da doença. Em capitais como 
Manaus (AM) e Porto Velho (RO), os 
extensos aglomerados urbanos nas re- 
giões periféricas, nos quais as condições 
de moradia são geralmente precárias, 
representam um ambiente propício à 
propagação da doença. 


Os dados municipais sobre a malária 
reforçam a análise: as duas capitais con- 
centraram 14,2% dos casos registrados 
na região amazônica em 2006. Apesar 
do elevado número de ocorrências, Ma- 
naus e Porto Velho não apresentaram 


o acesso ao tratamento e ajudou a re- 
duzir o número de casos graves (ver; no 
CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). 
Em 2006, 56,2% dos infectados fize- 
ram exames menos de 48 horas após 
o início dos sintomas da doença. Essa 
maior rapidez no atendimento médico 
permitiu uma queda significativa da 
mortalidade em decorrência da ma- 
lária (ver gráfico 5). 


Tuberculose recua ainda 
mais, mas cura entre 
HIV-positivos segue baixa 
Após um ligeiro aumento entre 2000 e 
20083, a taxa de incidência de tubercu- 
lose tem recuado no Brasil !. A doen- 
ça afetava cerca de 40 pessoas a cada 
100 mil habitantes em 2005 (ver tabela 
1). Apesar dessa tendência de queda, a 
proporção de pacientes com a tuber- 
culose do tipo pulmonar bacilífera (a 
forma contagiosa) permanece acima 
de 50%, no mesmo patamar dos anos 
anteriores - um paciente pulmonar, 
se não tratado, pode infectar inúme- 
ras pessoas em um ano. 


344 21,7 





Morte por 


registrados cerca de 540 mil casos (ver as maiores taxas de incidência. Are- | A maioria dos casos novos de tuber- aids diminuiu 
gráfico 8). gião do Alto Juruá, no Acre, respondeu | culose em 2005 foi registrada no Su- 
por 14,3% das notificações da doença | deste (45,9%) ouno Nordeste (29,4%), tanto entre os 
Entre 2003 e 2006, a incidência pa- nesse mesmo ano. regiões que há cinco anos lideram o 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 rasitária anual (IPA) da malária na contágio. A cura de casos, de todas as homens como 





Fonte: SIM/Datasus/MS e Sivep-Malária/SVS/MS 
* Dados parciais 


Amazônia Legal variou de 18,3 a 26,6 
casos para cada mil habitantes. O indi- 


O incremento da Rede de Diagnóstico 
da Malária na Amazônia Legal ampliou 


formas de tuberculose, foi de 75% em 
2005 (excluídos aqueles sem informa- 


entre as mulheres 
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Rapidez no 
atendimento 
permitiu queda 
significativa 

da mortalidade 


por malária 


ção). Assim como em anos anteriores, 
foi baixa a proporção de cura dos novos 
casos de tuberculose entre pacientes 
HIV-positivos (42,4%) e pacientes que 
retomaram o tratamento após aban- 
doná-lo alguma vez (34,1%). 


Entre os fatores que contribuem para 
a disseminação da tuberculose, desta- 
cam-se o uso incorreto dos medicamen- 
tos”, a alta capacidade infectante de 
um portador da doença e a ocorrência 
de grandes aglomerações nos centros 
urbanos, associados às precárias con- 
dições sanitárias. 


A recente queda da incidência da tu- 
berculose foi acompanhada da redu- 
ção da mortalidade por essa doença. 
Entre 2000 e 2005, o percentual de 
óbitos que tiveram como causa básica 
a tuberculose diminuiu significativa- 
mente, sobretudo nas regiões Sudes- 
te, Sule Norte (ver gráfico 6). Apesar 
da tendência de declínio, a associação 
da tuberculose à morte de pacientes 
com outras doenças ainda é elevada: a 
tuberculose foi causa associada a cer- 
ca de 14% dos Óbitos por aids, entre 
2002 e 2005. 


GRÁFICO 6 + Coeficientes de mortalidade por tuberculose — 
Brasil e Grandes Regiões, 1980 a 2005 (por 100 mil habitantes) 
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O Programa Nacional de Combate à Tu- 
berculose, que desenvolve iniciativas pa- 
ra ampliar o acesso ao diagnóstico e ao 
tratamento da doença, tem influenciado 
na diminuição do número de mortes em 
decorrência da infecção (ver; no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para o alcance da Meta). Além disso, ou- 
tras ações empreendidas por governos 
municipais e estaduais têm ajudado a 
reduzir a mortalidade. Nos chamados 
municípios prioritários (que concentram 
75% dos casos de tuberculose no Brasil), 
por exemplo, a cobertura do Tratamen- 
to Supervisionado aumentou de 7%, em 
2000, para 81,2%, em 2006. 


'Nos relatórios anteriores, também foi 
acompanhado o controle à hanseníase. 
Neste relatório, no entanto, esse acom- 
panhamento não foi incluído porque a 
metodologia de cálculo dos indicadores 


utilizados está sendo revisada. 


2 Alguns pacientes não tomam a medica- 
ção conforme sua prescrição (nas doses, 
frequência e duração indicadas). O uso 
incorreto da medicação faz com que sur- 
jam variedades mais resistentes do bacilo 


ao efeito das drogas. 


O Centro-Oeste 























Fonte: SIM/DASIS/SVS/MS 
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ODM 6 « ComBatrER O HIV/AIDS, 
A MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS 


META 7 


ANT o o 258 DINIS) 


Até 2015, 

TER DETIDO 

A PROPAGAÇÃO 
DO HIV/AIDS 

E COMEÇADO 

A INVERTER A 
TENDÊNCIA ATUAL 








INDICADOR 


INDICADOR 18 « taxa de prevalência 
do HiV/aids entre as mulheres grávi- 
das com idades de 15 a 24 anos (dados 
do MS de prevalência da infecção pelo 
HIV entre parturientes de 15 a 24 anos 
para 2004) 








INDICADOR 19 « taxa de utilização de 
anticoncepcionais (indicador não dis- 
ponível) 


INDICADORES BRASILEIROS 








A. taxa de incidência de aids, segundo 
região de residência por ano de diagnós- 
IuforoN(oF-To [oi cKo [o] VISTAS NAS VA ANDES ET AIDS 
ISS io = 40 /015)) 


B. prevalência da infecção pelo HIV entre 
a população de 15 a 49 anos, por sexo 
[Co - (o ojcio [od NH DISSE AVIo [240 [0/45] 


Es NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 19 A « uso de preservativos 
na última relação sexual de risco (dados 
da Pesquisa de Conhecimento, Atitudes 
e Práticas com a População Brasileira de 
15 a 54 Anos - PCAP-BR, 2004) 


INIDIIC/ANDIO | EIS SR o) qo oo dor [oo [SH o sic 
soas entre 15 e 24 anos com conheci- 
[alegro Nero disito No [om |NV/fcI[o EN (o f-To [oo fa] 
PCAP-BR, 2004, para população de 15 
a54 anos) 


INDICADOR 20 « número de crianças 
tornadas órfãs pela aids (informações 
atualizadas não disponíveis) 


C. taxa de mortalidade por aids segundo 
[dsjest= [oo [SM aciTTo [Sl aToite oo] di= Ta fo o [o No o Tiro 
Io f-ToojcÃo [0 VISTAS NASA AN DST AIDS BIS SO) 
ER40 0/5) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 


a. Programa DST/aids 


b. Programa Nacional de Controle da Malária - PNOM 


c. Programa Nacional de Controle da Tuberculose 






d. Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase 


e. Pensão aos Atingidos pela Hanseníase 
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ODM 6 « Combater O HIV/AIDS, 
A MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 


a. Programa DST/aids 






b. Programa Nacional de Controle da Malária —- PNCM 
c. Programa Nacional de Controle da Tuberculose 


d. Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 





META 8 


ANT To o 25 D NT ISS) 


Até 2015, TER 


DETIDO A INCIDÊNCIA 


DA MALÁRIA E DE 

OUTRAS DOENÇAS 
TANTES 
EÇADO 

A INVERTER A 

TENDÊNCIA ATUAL 





META 8A 


(BRASILEIRA) 


Até 2015, TER 
REDUZIDO A 
INCIDÊNCIA DA 
MALÁRIA E DA 
TUBERCULOSE 


[57:)) 


Mera 8B 


Aré 2010, 
ASS a RV INTADIO) 
AM ANIS IN PAS 





INDICADOR 21 * taxa de prevalência e de 
mortalidade ligadas à malária (Incidência 
Parasitária Anual, dados do SIVEP-Malá- 
ria/SVS/MS, 2000 a 2005 e coeficiente 
de letalidade da malária na Amazônia 
Legal, dados SIM/Datasus/MS e SIVEP- 
V/felfe Tate VAS NESTA VISIO SS = 240/05) 


NIB) [67 AND 0) 3W2/28N oiço o o) gor= [oo [= o (0 0 BI Fs(6:=[0) 
das zonas de risco que utiliza meios de 
proteção e de tratamento eficazes contra 
a malária (indicador não disponível) 


INDICADOR 23 « taxa de prevalência e 
mortalidade ligadas a tuberculose (da- 
dos da SVS/MS de mortalidade por tu- 
berculose de 1980 a 2005) 


INDICADORES BRASILEIROS 








A. número de casos de malária na 
Amazônia Legal (dados SIVEP-Malá- 
[die VASNASTA VIR) 


INDICADOR 24 - proporção de casos 
de tuberculose detectados e curados no 
âmbito de tratamentos de curta dura- 
ção sob vigilância direta (utilizado co- 
mo proxy o encerramento para casos 
novos de tuberculose por categorias de 
encerramento em Unidades de Saúde 
com e sem tratamento supervisionado 
SJINTAINVASN ASA) VESPA O 010 = 240 06) 


B. incidência e taxa de incidência de tu- 
berculose (de todas as formas, pulmo- 
nar e pulmonar bacilífera), por ano de 
[ato nn io= [o7= [on (o Fofo (o CRSTINTAIN MES PAS VASTAS E 
40/00 R=40/0/5)) 





e. Pensão aos Atingidos pela Hanseníase 


(GARANTIR A 
SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 


OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 


DON [Maio 


META 9 - INTEGRAR OS PRINCÍPIOS DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ÀS POLÍTICAS 

E AOS PROGRAMAS NACIONAIS E REVERTER A PERDA 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 


META 10 - REDUZIR PELA METADE, ATÉ 2015, 

A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO SEM ACESSO 
PERMANENTE E SUSTENTÁVEL A ÁGUA POTÁVEL 
E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 


META 11 ATÉ 2020, TER ALCANÇADO UMA 
MELHORA SIGNIFICATIVA NA VIDA DE PELO 
MENOS 100 MILHÕES DE HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 
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ÁREA PROTEGIDA 


CRESCE É 


DESMATAMENTO 


NA AMAZÔNIA 


VOLTA A CAIR APÓS 


SETE ANOS 


TABELA 1 « Cobertura florestal nativa, segundo os biomas 
— Brasil, 2002 


Cobertura Cobertura Contribuição 


Para monitorar um tema tão amplo como 
a sustentabilidade ambiental, o sétimo 
Objetivo de Desenvolvimento do Milê- 
nio, construído com base nas discussões 
internacionais sobre o meio ambiente e 
os assentamentos humanos ocorridas nas 
conferências Rio 92 e Habitat II, estabe- 
leceu três metas, avaliadas por meio de 
oito indicadores. Essa estrutura de acom- 
panhamento engloba questões mais dire- 
tamente relacionadas ao meio ambiente, 
como o desmatamento, a conservação da 
biodiversidade e o aquecimento global, e 
aspectos relativos à qualidade de vidanos 
assentamentos humanos, como o acesso 
adequado a água, esgoto e moradia. 


O primeiro indicador proposto pela ONU 
para monitorar a meta 9 (Integrar os prin- 
cípios do desenvolvimento sustentável 
às políticas e aos programas nacionais 
ereverter a perda de recursos ambien- 
tais) éa proporção do território nacional 
coberto por áreas florestais, segundo a 
definição de florestas adotada pela Orga- 
nização das Nações Unidas para Agricul- 


quaDRO 1 - Biomas continentais brasileiros 


O Mapa de Biomas do Brasil de 2004 
mostra que o país possui seis biomas 
continentais: Amazônia, cerrado, caa- 
tinga, Mata Atlântica, Pantanal e pam- 
pa. O levantamento classifica bioma 
como “um conjunto de vida (vegetal e 
animal) constituído pelo agrupamen- 
to de tipos de vegetação contíguos e 
identificáveis em escala regional, com 
condições geoclimáticas similares e 
história compartilhada de mudanças, 
o que resulta em uma diversidade bio- 
[[ofesfor= o) go) o di | 

A nomenclatura dos biomas levou 
em conta as denominações mais po- 
pulares vinculadas à fitogeografia (dis- 
LU glo)Di[or= [o eicto/eig=,ifor= o fc |Visreicit=[07=[0) ATO) 
Brasil. O estudo revela que todos os 
biomas apresentam mudanças pro- 
vocadas pela ação do homem. 

A Amazônia, com 4,2 milhões de 
quilômetros quadrados, ocupa quase 
metade (49,3%) do território nacional. 


grande conjunto florestal extra-ama- 
zônico, formado principalmente por 
florestas ombrófilas densas e por flo- 
restas estacionais semideciduais — 
em que de 20% a 50% das árvores 
perdem as folhas no período seco. 
Abrigo das cidades mais populosas 
do país, a Mata Atlântica é hoje o mais 
fo [cicfor= | = [orn=] dp 4= [o [0 No [oo To nara ido cit 
leiros — a ação do homem afetou 71% 
de sua extensão. À semelhança do 
foforo dai [ON aloNocIdf=[o [oNE=Noici do WcWig= 106 
mentação de habitats também pode 
ter ocasionado elevadas perdas da 
fojfo o [Vic] geifo [o [ch 

A caatinga, único bioma exclusi- 
vamente brasileiro, ocupa 844,5 mil 
quilômetros quadrados e se caracte- 
riza principalmente pelo clima semi- 
árido e pela vegetação do tipo savana 
[sisji=]o)for= Moro Ta ilciTo ato nal f= o [cToifo [Bic |) 


espinhosa. As formações nativas flo- 
restais e não-florestais correspondem 
a quase 63% desse bioma. 

O pampa abrange a metade sul do 
Rio Grande do Sul, aproximadamen- 
te 176,5 mil quilômetros quadrados, 
onde predominam as paisagens ca- 
racterísticas de campos naturais. A 
superfície sob influência de ativida- 
des humanas corresponde a 48,/% 
fof= WE |gcr= No [ooo aa th 

O Pantanal, maior área Úúmida con- 
tínua do mundo, cobre uma superfície 
estimada de 150 mil quilômetros qua- 
drados. O bioma está relativamente 
bem conservado, preserva 86,8% de 
cobertura vegetal nativa, onde predomi- 
nam as fitofisionomias não-florestais. 
PAW=[or= [oo [o To a al=]a ao [BIN o[=1) (o DESTA re TES 
em 11,5% do bioma, é marcada prin- 
cipalmente pelas pastagens. 


Área total* florestal** florestal para o total de 


Blomá (km?) (km?) (%) florestas (%) A floresta ombrófila densa — caracte- 


rizada pela mata sempre verde, com 
copas de até 15 metros, temperatu- MAPA 1 « Biomas continentais brasileiros 
ras elevadas e alta pluviosidade — é 
a vegetação predominante e cobre 
41,7% do bioma. 
As vegetações nativas florestais e 
não-florestais se estendem por cerca 


turae Alimentação (FAO)". No Brasil, a 
área coberta por florestas nativas abran- 
ge cerca de 4,6 milhões de quilômetros 
quadrados, o que corresponde a 54,2% 





Amazônia 4.196.943 3.416.391 80,8 74,0 
Mata Atlântica 1.110.182 230.900 21,8 50 
Cerrado 2.036.448 751.943 36,7 16,3 
Pantanal 150.355 7.662 51 01 
Caatinga 844453 201.428 24,3 44 
Pampa 176.496 9.591 54 0,2 
Total 8.514.877 4.617.915 54,2 100,0 











do território nacional (ver tabela 1). As 








florestas concentram-se principalmente 
na Amazônia (74%), seguida pelo cerrado 
(16,3%) e pela Mata Atlântica (5%). 








Fonte: (*) IBGE/MMA, 2004. Mapa de Biomas do Brasil; (**) MMA, 2007. Mapas de Cobertura Vegetal Nativa dos Biomas Brasileiros 


GRÁFICO 1 « Desflorestamento na Amazônia Legal brasileira, 1988 a 2006 (km2/ano) 
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Fonte: MMA, com base em dados do PRODES - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 2007 





de 85% da região, ao passo que as áre- 
as afetadas por atividades humanas 
correspondem a 9,5%. 

(ON er d ç= [e [e Moro al aIcToiTo [o Nro ga To = ct [é 
vana brasileira, estende-se por apro- 
ximadamente 2 milhões de quilôme- 
golo [Bc(o | g= (o [0/0246 RS VN [o MUS] dido dio) 
brasileiro). A forte expansão da agro- 
pecuária nesse bioma provocou a eli- 
minação de 39% da cobertura vegetal 
nativa do Cerrado e a fragmentação 
da maioria dos seus habitats, o que 
pode ter acarretado elevadas perdas 
fo [CN ojfoJo [ici geifo [o (A 

A Mata Atlântica, com pouco mais 
de 1 milhão de quilômetros quadra- 
dos, é o terceiro bioma mais extenso 
do Brasil — ocupa 13% do território 
Inf= oito jar | RU = E= ct Mor [g= on] a 4= Noto gato No 


O amazônia 

O Mata Atlântica 

O cerrado 
Caatinga 

O Pantanal 

0 Pampa 


Fonte: IBGE/MMA, 2004. Mapa de Biomas do Brasil 
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Desmatamento 
anual na Amazônia 
caiu de 29 mil km”? 
em 1994 para 

18 mil km? em 2006 


O desmatamento na Amazônia Legaltem 
sido monitorado regularmente pelo Go- 
verno brasileiro2. Os dados mostram que 
o auge do desflorestamento na região 
ocorreu entre 1994 e 1995, com a des- 
truição de mais de 29 mil quilômetros 
quadrados de florestas. Após um breve 
arrefecimento em 1996 e 1997, a derru- 
badateve uma tendência ascendente até 
2004, quando o desflorestamento caiu 
significativamente. Dados preliminares 
para 2005/2006 indicam um desmata- 


GRÁFICO 2 « Unidades de conservação federais 
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Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 





GRÁFICO 3 « Rircentual dos biomas protegidos por unidades 
de conservação federais — Brasil, 2006 
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Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
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mento de cerca de 13 mil quilômetros 
quadrados. 


A diminuição da área desflorestada pode 
ser atribuída, em grande medida, às ações 
empreendidas pelo Governo brasileiro 
no âmbito do Plano de Ação para a Pre- 
venção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para o 
alcance da Meta). Contudo, mesmo com 
aquedarecente, é importante notar que 
o desmatamento total nos últimos 20 
anos foi de 300 mil quilômetros quadra- 
dos — uma área maior que Rio Grande 
do Sul e Sergipe somados - e a porção 
desmatada anualmente na Amazônia 
Legal ainda é muito grande. 
Estabelecer áreas protegidas é uma 
maneira importante de garantir a con- 
servação dos biomas e da diversidade 
biológica. E o Brasil vem usando tam- 
bém desse mecanismo para combater 
o desmatamento (ver gráfico 2). A pro- 
teção da biodiversidade tem sido uma 
das prioridades do Governo brasileiro, 
que, inclusive, adotou recentemente, por 
meio da resolução Conabio nº 3, de de- 
zembro de 2006, um conjunto de metas 
nacionais de biodiversidade para 2010. 
Em 2006, havia 288 unidades de con- 
servação federais administradas pelo 
Ibama, segundo o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza 
(Snuc). Somadas, essas unidades abran- 
giam 696 mil quilômetros quadrados — 
uma área maior que Minas Gerais -, dos 
quais 331 mil se destinavam à proteção 
integral e 365 mil ao uso sustentável da 
floresta” (ver quadro 2). A maior parte 
das unidades de conservação federais 
é composta por parques e florestas na- 
cionais, que respondem, respectivamen- 
te, por 219 mil quilômetros quadrados 
(31,5% do total) e 168 mil quilômetros 
quadrados (24,2%). As reservas extra- 
tivistas abrangem 98 mil quilômetros 
quadrados (14,7% da área total). 


O bioma brasileiro mais protegido é a 
Amazônia, que tem 13,1% de seuterritório 
emunidades de conservação federais. O 
percentual protegido dos demais biomas 


quadro 2 - Unidades de conservação brasileiras: a diferença 
entre proteção integral e manejo sustentável 


Oartigo 2º da Lein? 9.985/00, 
que instituiu o Sistema Na- 
fofo arc [No (HU alfor=(o (If [No aja 
servação da Natureza (Snuc), 
[o [ifo [cR=[-M E alfo =To [cicMo [Mojo ja 
servação brasileiras em dois 
grandes grupos: de prote- 
ção integral e de uso sus- 
tentável. 

As unidades de conserva- 
for= [ONO [cH +) go jr=[6+= [o MU [nc g=|| 
têm como propósito man- 
ter os ecossistemas livres de 
qualquer alteração causada 
pela interferência humana. 
Nessas áreas, é permitido 
apenas o uso indireto dos 
recursos naturais, por meio 
fo [ci Vito [co [cid cTo [B[or=[oiTo fc] ISA 
científicas e recreativas. 

São de uso sustentável 
as unidades de conservação 
fo[ciciulare (o fc isf= 15540] [0 f=[0r= [OO (0) 
meio ambiente de maneira a 
garantir a perenidade dos re- 
cursos ambientais renováveis 
e dos processos ecológicos. 
Nesse modelo, o manejo deve 
necessariamente manter a 
biodiversidade e os demais 
atributos ecológicos e ser 
feito de forma socialmente 
justa e economicamente vi- 
ável. O objetivo básico des- 
sas unidades é compatibilizar 
a conservação da natureza 
com o uso sustentável dos 
recursos naturais. Os usos 
e as atividades permitidos 
em cada categoria de ma- 
nejo estão relacionados às 
orientações do plano de ma- 
Ialsifo fo (Tor=[o'=]5 alfo rc (o Jo [Sforo au 
servação. O quadro ao lado 
mostra os tipos de unidades 
de conservação existentes 
no país (ver também o grá- 
fico 4, à pág. 104). 


Características das unidades de conservação brasileiras, por categoria 


Estação 
Ecológica (1) 


Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas 





Reserva 
Biológica (1) 


Visa proteger integralmente a fauna, flora e demais atributos naturais exis- 
tentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações 
ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação dos ecossistemas 
alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o 
equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais 





Parque 
Nacional (1) 


Tem a finalidade de preservar ecossistemas naturais de grande relevância eco- 
lógica e atratividade turística. Permite pesquisas científicas e o desenvolvimen- 
to de atividades de educação ambiental, de recreação e de turismo ecológico 





Monumento 
Natural (2) 


Unidades de proteção integral 


Visa preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica 





Refúgio de Vida 
Silvestre (1) 


Área de 
Proteção 
Ambiental 
(CAPA) (1) 


Protege ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência 
ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna resi- 
dente ou migratória 


Área extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 
relevantes no que se refere a fauna, flora, geologia, paisagem e valores esté- 
ticos ou culturais especialmente importantes para o bem-estar das popu- 
lações humanas. Tem como objetivos básicos proteger a diversidade bioló- 
gica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do 
uso dos recursos naturais 





Área de 
Relevante 
Interesse 
Ecológico 
(Arie) (1) 


Área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação 
humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exem- 
plares raros da fauna e flora regional. Visa manter os ecossistemas naturais 
de importância regional ou local e regular o uso dessas áreas, de modo a 
compatibilizá-los com os objetivos de conservação da natureza 





Floresta Nacional 
(Flona) (1) 


Área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas, tem 
como objetivo básico o uso múltiplo e sustentável dos recursos florestais e 
a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável 
de florestas nativas 





Reserva 
Extrativista 
(Resex) (3) 


Área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência se 
baseia no extrativismo, na agricultura de subsistência e na criação de ani- 
mais de pequeno porte. Visa proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 





Unidades de Uso Sustentável 


Reserva d 
Fauna (1) 


Área com animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes 
ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre manejo 
econômico sustentável de recursos da fauna 








Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável (1) 


Área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência se baseia 
em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvi- 
dos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais, que 
desempenham papel fundamental na proteção da natureza e na manuten- 
ção da diversidade biológica 





Reserva Particular 
do Patrimônio 
Natural (RPPN) (1) 


Fonte: MMA, 2007. 





Área privada de interesse público, destinada em caráter definitivo à conser- 
vação da diversidade biológica 


(1) É de posse e domínio públicos; (2) é constituída por terras públicas ou privadas; (3) é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais. 





Garantia do Direito à Igualdade - Idosos 


trabalho em elaboração permanente 








176. Criar, 
fortalecer e 
descentralizar 
programas de 
assistência 
aos idosos, de 
forma a 
contribuir 
para 
integração à 
família e à 
e 
o 


sua 


sociedade 
incentivar 

seu 
atendimento 
no seu próprio 
ambiente. 


282. Criar, 
fortalecer e 
descentralizar 

programas de 
assistência aos 
idosos, de 
acordo com a Lei 
nº 8.842/94, de 
forma a 
contribuir para 
sua integração à 
família e à 
sociedade e a 


incentivar (o) 
atendimento no 
próprio 


seu 
ambiente. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


Fazer cumprir as propostas do 
Plano de Ação nos âmbitos 
nacional, estadual e municipal, 
definidas na Política Nacional do 
Idoso (Lei nº 8842/94 
regulamentada pelo Decreto Lei 
nº 1986/96) 


Criar programa nacional de 
educação permanente e 
continuada para capacitar 
recursos humanos que atuam no 
SUS, SUAS e sistemas afins, e 
todos os profissionais que lidam 
com a pessoa idosa, com ênfase 
nos cursos de gerontologia e de 
cuidadores, bem como 
implementar nos projetos 
pedagógicos das escolas de 
ensino fundamental e médio a 
disciplina “Cidadania”, com foco 
na pessoa idosa. 


Criar Sistema de Fiscalização e 
Acompanhamento das Unidades 
de Atenção à Pessoa Idosa e das 
Instituições de Longa 
Permanência, por meio da 
Vigilância Sanitária, Ministério 
Público, Conselhos Estaduais e 
Municipais do Idoso, da Saúde e 
da Assistência Social. 


Criar mecanismos que acionem o 
Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta esta contemplada nos artigos 4, IV e art. 10 da Lei 8.842/94. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Proteção Social Básica, cujo 
objetivo é promover a redução das situações de risco pessoal e social em decorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ 
ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, entre outras que caracterizam o fenômeno da 
exclusão social dos indivíduos e famílias que tiveram seus direitos violados, visando a orientação, o convívio e o resgate 
de vínculos familiar e comunitário. Dentre os indicadores do Programa, encontra-se o percentual de pessoas idosas em 
situação de vulnerabilidade atendidas pelos serviços de proteção social básica. 


Visando a assegurar a proteção social às pessoas e às famílias em situação de risco social e pessoal, o Programa Proteção 
Social Básica tem como principal iniciativa o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), que desenvolve ações 
e serviços básicos continuados para famílias em situação de vulnerabilidade social na unidade do Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS). Os CRAS são espaços físicos públicos onde são ofertados os serviços do PAIF, assim como 
podem ser executadas outras ações de assistência social, relativas à segurança de rendimento, autonomia, acolhida, 
convívio ou vivência familiar e comunitária. O co-financiamento dos CRAS pelo Governo Federal tem como parâmetro o 
número de famílias vulneráveis, público potencial das ações de assistência social, e não o seu atendimento efetivo. Tal 
critério permite que os CRAS sirvam como equipamentos públicos que referenciem as famílias vulneráveis no Território 
Nacional. O Governo Federal repassa R$ 1,80 por mês por família referenciada. No que diz respeito a esta meta, além dos 
CRAS, o programa é composto por: 


a) projetos de estruturação da rede física da assistência social; 


b) benefícios de prestação continuada, consistindo de direito garantido pela Constituição Federal de 1988, equivalente ao 
pagamento de um salário mínimo mensal a pessoas com 65 anos ou mais de idade e a pessoas com deficiência 
incapacitante para a vida independente e para o trabalho, em ambos os casos, com renda per capita familiar inferior a 
do salário mínimo (a ação é operacionalizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS); 

e) renda mensal vitalícia, benefício extinto, pago atualmente àqueles que já detinham o direito de recebê-lo. 

Principais Resultados 

- Expansão do número de CRAS co-financiados pelo Governo Federal. Em dezembro de 2006, havia 2.629 Municípios com 
3.248 CRAS instalados com o auxílio financeiro do Governo Federal (expansão superior a 60%, com relação ao número de 
CRAS instalados em 2005 e de mais de 90%, para o mesmo ano, com respeito ao número de Municípios com CRAS). 
Estes centros servem como referência a 11,9 milhões de famílias pobres, e têm capacidade estimada de atendimento a 
2,4 milhões destas famílias. Segue a discriminação do número de famílias referenciadas por grandes regiões; 
Desempenho do Programa 

No ano de 2006, a Proteção Social Básica ampliou a sua rede de atendimento. Especialmente, por intermédio dos 
serviços assistenciais no CRAS que passaram de 1.978 a 3.248 unidades co-financiadas pelo Governo Federal. Tal 
expansão é fundamental para a consolidação da meta que resultou da V Conferência Nacional de Assistência Social, 
prevendo a instalação de ao menos um CRAS por Município até 2015. 


A expansão dos CRAS vem sendo efetuada por intermédio de regras claras e objetivas. A Norma Operacional Básica do 
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é muito pequeno — não ultrapassa 1% da 
área do Pantanal, por exemplo. 


Além das unidades de conservação fede- 
rais, existem as áreas protegidas pelos 
estados e pelos municípios. Em dezembro 
de 2006, o Brasil tinha 423 unidades de 
conservação estaduais, corresponden- 
tes a 302 mil quilômetros quadrados, 
segundo o Snuc. Na esfera municipal, 
eram 689 unidades de conservação em 
2002, que somavam 105 mil quilômetros 
quadrados, de acordo com o “Perfil dos 
Municípios Brasileiros: Meio Ambien- 
te 2002”, da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais do IBGE (2005). O 
conjunto de unidades de conservação 
federais, estaduais e municipais cobre 
13% do território nacional. 


Além das unidades de conservação, o 
Brasil possibilita a criação de complexos 
geoeconômicos e sociais denominados 
Distritos Florestais Sustentáveis (DFS) 
— áreas onde o governo busca implementar 
políticas públicas de estímulo ao manejo 
florestal e à produção de forma susten- 
tável. A iniciativa decorre da edição da 
Lei de Gestão de Florestas Públicas (nº 
11.284/06). O primeiro distrito dessetipo 
foi criado por decreto em fevereiro de 
2006 e fica às margens da BR-163, estrada 
que liga o sul do país a Santarém, no Pará 
(ver, no CD anexo, essa e outras iniciativas 
que contribuem para o alcance da Meta). 
São 190 mil quilômetros quadrados, 90% 
deles, aproximadamente, cobertos por 
florestas. Na região, há quatro pólos de 
produção florestal, com 205 empresas 
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atuando em 15 localidades. A previsão 
é de que o DFS da BR-163 tenha 50 mil 
quilômetros quadrados destinados ao 
manejo ambiental, de onde serão extraí- 
dos de forma sustentada 4,5 milhões de 
metros cúbicos de madeira em toras. 


O Governo Federal atualizou, no início de 
2007, as áreas prioritárias para conserva- 
ção, uso sustentável e repartição dos be- 
nefícios da biodiversidade em cada bioma 
brasileiro (ver, no CD anexo, essa e outras 
iniciativas que contribuem para o alcan- 
ce da Meta). As áreas foram classificadas 
de acordo com sua importância biológica 
e com aurgência para a implementação 
das ações sugeridas. Esse trabalho resul- 
tou num banco de dados com 2.684áreas 
prioritárias para conservação (ver mapas 
2A e 2B), das quais 1123 já protegidas, 
como unidades de conservação outerras 
indígenas, e 1.561 com a recomendação 
do Governo brasileiro de implantação de 
projetos de preservação. A Mata Atlân- 
tica e a Amazônia detêm 63% das áreas 
prioritárias (880 e 824 áreas, respecti- 
vamente). As demais áreas prioritárias 
estão no cerrado (431), na caatinga (292), 
no pampa (105), no Pantanal (50) e na 
zona marinha (102). 


Também contribuem para a conservação 
da biodiversidade e, sobretudo, para a 
preservação da cultura dos povos tradi- 
cionais as terras indígenas e as comuni- 
dades quilombolas. O Brasil abriga atual- 
mente aproximadamente 512 mil índios”, 
segundo a Fundação Nacional do Índio 
(Funai). Além dessa população, estima- 


TABELA 2 - Situação jurídica das terras indígenas” — Brasil, 2007 


Situação jurídica 


No. de terras indígenas Superficie km? 





Em estudo/restrição 


ui Indefinida 





Encaminhadas como Reserva Indígena 


15 66,61 





Delimitada 


28 173654,93 





Declarada 


36 80.108,51 





Homologada 


29 21.275,25 





Regularizada 


392 944.476,19 





Total 


Fonte: MJ, Funai, lista oficial em 10/5/2007 


611 1.069.291,49 





GRÁFICO 4 - Distribuição 
das unidades 
de conservação 
federais, segundo 
categorias de 
manejo — Brasil, 
40 /0]6 


Uso sustentável 

O Floresta nacional 

O Reserva extrativista 

O áreade proteção ambiental 


O Reserva de desenvolvimento 
sustentável 


Proteção integral 

O Área de relevante interesse ecológico 
(2) Parque nacional 

o Estação ecológica 

O Reserva biológica 

e Refúgio de vida silvestre 





Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 


TABELA 3 « Comunidades 
Quilombolas 
tituladas — 
Brasil, 2007 


Nº de Nº de Área 
UF comunidades famílias km? 
AP 2 169 11798 
BA 5 1538 517.25 
GO 1 600 2.53192 
MA 296.58 
MG L99 
MS 24.34 
MT 117.23 
PA 3.140.76 
PE 170.49 
PI 14.75 
RJ 11.16 
SE 2101 
SP 169.64 
9562 7135.08 
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Fonte: Seppir, junho de 2007 


se que existam outras 68 comunidades 
isoladas, sem contato com a sociedade. 
O país tem ao todo 500 terras indíge- 
nas em diferentes situações jurídicas, 
que abarcam 1,07 milhão de quilôme- 
tros quadrados - um território maior 
que Mato Grosso (ver tabela 2). Ainda 
há 11] áreas ocupadas por índios sendo 
estudadas e com extensão desconhecida. 
Asterras indígenas efetivamente regu- 
larizadas são 392 e englobam quase 945 
mil quilômetros quadrados. 


Amaior parte das terras indígenas se con- 
centrana Região Norte, em Mato Grosso 
eno Maranhão (ver mapa 3). A superfície 
total das terras indígenas, com limites 
definidos até maio de 2007, corresponde 
a 12,6% do território nacional. 


A área ocupada pelas comunidades re- 
manescentes de quilombos é significa- 
tivamente menor, mas também impor- 
tante para preservar o meio ambiente, a 
identidade étnica, a cultura e os modos 
de vida das comunidades tradicionais 
brasileiras. Há atualmente 3.524 co- 
munidades quilombolas identificadas 
no Brasil, segundo estimativas preli- 
minares. Desse total, 1.170 possuem a 
certificação de auto-reconhecimento e 
outras 82 encontram-se efetivamente 
tituladas. As comunidades já tituladas 
se concentram sobretudo no Maranhão 
e no Pará e ocupam 7,135 mil quilôme- 
tros quadrados (ver tabela 3). 


Nível energético da 

economia se mantém 

estável desde 2000 

O consumo de energia por dólar do PIB 
é oterceiro indicador recomendado pela 
ONU para monitorar o desempenho dos 
países na Meta 9. Essa relação aponta o 
grau de uso de energia na economia e 
está associada à estrutura produtiva do 
país e ao seu nível de crescimento eco- 
nômico. Durante a década de 70, ataxa 
de intensidade energética apresentou 
tendência de queda em razão, principal- 
mente, da maior utilização de fontes mais 
eficientes que a lenha residencial (que 
tem uma eficiência energética entre 4% 
e 10%). Ela foi substituída, entre outros, 


MAPA 2A * Áreas prioritárias para conservação, 
segundo importância biológica — Brasil, 2007 


Importância biológica 

“alta 

O Muito alta 

O Extremamente alta 

- Insuficientemente conhecida 


MAPA 2B + Áreas prioritárias para conservação, 
segundo prioridade de ação — Brasil, 2007 


Prioridade de ação 
Co alta 

O Muito alta 

O Extremamente alta 





Fonte: MMA, 2007. Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira 


Brasil 
prepara novo 
inventário 
sobre emissões 
de gases 

de efeito estufa 


pelo gás liquefeito de petróleo (40% a 
50% de eficiência). 


No início da década de 80, no entanto, a 
expansão de setores que consomem muita 
energia, como o siderúrgico, contribuiu 
para elevar esse indicador. Na década de 
90, a intensidade energética da economia 
brasileira flutuou moderadamente, es- 
tabilizando-se a partir de 2000 em nível 
mais baixo (ver gráfico 5). 


Brasil reduz consumo 

de CFC em 90% e cumpre 
meta de Montreal 

Outros dois indicadores usados para 


OS) OpJsrTiIVO DE DesenvoLvimeEnTO DO MitÊnio 7 * BRASIL 


MAPA 3 * Terras indígenas — Brasil, 2004 


O Terras indígenas 





Fonte: MMA 2007, com base em Áreas de Reservas Indígenas Funai, agosto de 2004 


acompanhar o desempenho na nona Meta 
dizem respeito ao consumo de cloroflu- 
orcarbonetos (CFCs), gases que prejudi- 
cam a camada de ozônio, e às emissões 
de dióxido de carbono (CO), o principal 
causador do efeito estufa. 


O Brasil tem reduzido o uso de substân- 
cias destruidoras da camada de ozônio. 
O consumo de CFC - presente em gela- 
deiras e aparelhos de ar-condicionado 
— caiu mais de 90% entre 1999 e 2006, o 
que permitiu que o país cumprisse tanto 
suas metas internas de redução quanto 
as metas estabelecidas pelo Protocolo 
de Montreal (ver gráfico 6). 


O Brasil não dispõe de dados mais atua- 
lizados sobre a emissão total de gases do 
efeito estufa além das informações que 
constam no Relatório Nacional de Acom- 
panhamento dos Objetivos do Milênio de 
2005. Apenas os referentes às emissões 
derivadas da queima de combustíveis 
fósseis têm sido atualizados com mais 
frequência. As estimativas oficiais mais 
recentes estão no “Inventário de Emis- 
sões e Remoções Antrópicas de Gases de 
Efeito Estufa”, parte do primeiro relatório 
enviado pelo Brasil à Convenção Qua- 
dro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima. O estudo, feito pelo Governo 
Federal, traz dados relativos ao período 


GRÁFICO 5 « Oferta interna e consumo final de energia por unidade de PIB — 
Brasil, 1970 a 2006 (tep - tonelada equivalente de petróleo/mil US$) 


O oferta interna de energia O consumo interno de energia 
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Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 





quanro3 - Revisão do PIB e intensidade energética dos diferentes 
fado dose E Teo) To) TF] 


AM palblo F=Tafor=IsN arc N aafsito jo o)[o/eft= No (o) 
cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) 
feitas pelo IBGE no início de 2007 al- 
teraram os dados sobre a contribui- 
for= [o No [-Mor=[o [= Wcjcudo | di Toro aTo aa Toro Mor= || 
a geração de riqueza. Essa revisão 
teve impacto nas taxas setoriais de 
intensidade energética, que foram 
recalculadas para os anos anteriores 
conforme a nova metodologia. Co- 
Taafo Wt= WE=1=1=4B a fo Fc NcTo ITor= [o No [o NsiT= ido fo) 
de Acompanhamento dos Objetivos 
[o [SM DIcit<]a Vo) Via alia io No [o VISI aTfo Bo)! 
publicada em 2005, ela traz indica- 
dores diferentes dos apresentados 
a seguir. 

Os estudos retroativos feitos pelo 
IBGE apontam que o PIB total acu- 
mulou aumento de 11% entre 1995 
e 2006. Os setores de serviços e 
transporte ampliaram seu peso na 
[Toro Jato galf=W= | oj=| gu [lo [SBIKS)S o WE To ore isi<jo) 
que o industrial e o agropecuário di- 
minuíram sua participação. 


Com essas mudanças, o indicador 
de intensidade energética do setor 
agropecuário aumentou entre 1995 e 
2400 [oMcinalle= v4=[oNor= Rio grcN o ca fcing= (67: 0) 
da energia elétrica e de óleo diesel nos 
processos produtivos. Na indústria, 
o indicador também cresceu entre 
os dois anos, em decorrência da ex- 
pansão de segmentos com elevado 
consumo de energia, com destaque 
para papel e celulose e açúcar e álcool. 
Em serviços, sua expansão foi mo- 
derada, influenciada, principalmente, 
pelo consumo maior de energia elé- 
trica nas empresas do setor. 

Já a intensidade energética dos 
transportes diminuiu no período. 
Isso se deve ao fato de o setor ter 
incorporado os serviços de correios — 
segmento que demanda pouca ener- 
gia e tem crescido muito nos últimos 
anos. À tabela 4 mostra as variações 
na intensidade energética dos seto- 
res entre 1995 e 2006. 


TABELA 4 « Intensidade 


Setores 


no uso de 
energia por 
setor: quociente 
da energia total 
consumida por 
PIB setorial 

— Brasil, 1995 

e 2006 (tonelada 
equivalentes 

de petróleo/mil 
US$) 


1995 





Agropecuária 


0.122 





Indústria 


0.288 





Transportes 


1137 





Serviços* 


2006. Foram usads 





a sil, de 2000 a 
o PIB em US$ constantes de 2006 
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Desmatamento 
da Amazônia 

e do cerrado 

são principais 
fontes de emissão 
de CO,no Brasil 


de 1990 a 1994. Um segundo inventário, 
já em elaboração, trará estimativas das 
emissões até 2000, conforme diretrizes 
da convenção. 


No Brasil, são inúmeras as fontes que 
lançam gases de estufa na atmosfera. 
O perfil dessas emissões, porém, é bas- 
tante diferente do verificado nos países 
desenvolvidos, onde a maior parte de- 
las provém da queima de combustíveis 
fósseis, como o petróleo. A contribuição 
brasileira para o efeito estufa advém prin- 
cipalmente do desflorestamento. 


Em 1994, as emissões provocadas por 
mudança no uso daterra e de florestas” 
responderam por 75,4% do dióxido de 
carbono lançado pelo Brasil na atmosfera, 
enquanto as atividades ligadas a produ- 
ção e consumo de energia representaram 
23% (ver gráfico 7). A quantidade de CO, 
produzida pelos brasileiros nesse ano 
chegou a 1,03 bilhão de toneladas, 5% 
a mais que o registrado em 1990. Esse 
aumento pode ser atribuído ao acrés- 
cimo de 16% nas emissões relativas às 


GRÁFICO 6 + Gnsumo do CFC e metas de consumo 
fo [ond alo NNt-foifo arc No [Nilo aliar [or= [o No [580] ON No [o N ni gojro foro) [o) 
de Montreal (em PDO, Potencial Destruidor de Ozônio) 


— Brasil, 1996 a 2010 
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Fonte: Cadastro Técnico Federal (CTF), Ibama/MMA, 2007 


transformações de energia e de 2% nas 
emissões causadas pela mudança no uso 
daterrae florestas. 


Do total de emissões brasileiras de CO, 
originadas de alterações na cobertura 
florestal e no uso da terra, 59% são de- 
correntes do desmatamento da Amazô- 
nia e 26% derivam do desflorestamento 
do cerrado (ver gráfico 8). 


Outro gás que contribui para agravar 
o efeito estufa é o metano (CH ). Ele é 
resultado de diversas atividades desen- 
volvidas pelo homem, entre as quais se 
destacam, no Brasil, a criação de rumi- 
nantes (bovinos, caprinos e ovinos). Esse 
segmento foi responsável por 71,2 % do 
CH, proveniente de atividade humana 
lançado na atmosfera em 1994. As de- 
mais emissões foram causadas princi- 
palmente pelo tratamento de resíduos, 
pela produção de arroz em áreas úmidas 
e outras atividades agrícolas e pela quei- 
ma de combustíveis fósseis e de biomas- 
sa (especialmente no desmatamento de 
florestas). As emissões estimadas para 
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Fonte: Brasil/MCT (2004) - Comunicação Inicial do Brasil à 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 


1994 foram de 13,2 milhões de tonela- 
das, o que representa um aumento de 
7% em relação ao indicador calculado 
para 1990. 


Outro poluente que figura entre os cau- 
sadores do efeito estufa é o óxido nitro- 
so (N,0). No Brasil, as maiores fontes 
desse gás ligadas a atividades humanas 
são o uso de fertilizantes na agricultura 
e, sobretudo, os dejetos de animais em 
pastagens. Em 1994, o país emitiu cerca 
de 550 mil toneladas de óxido nitroso 
— 12% a mais que em 1990. 


Também compõem alista dos causadores 
do efeito estufa os compostos fluorados 
(como os hidrofluorcarbonos, perfluor- 
cabonos e hexafluoreto de enxofre). O 
consumo industrial desses gases ainda é 
pequeno no Brasil, mas deve aumentar 
nos próximos anos, já que os hidroflu- 
orcarbonos, de grande poder radioativo, 
servem como substitutos para os CFCs, 
banidos pelo Protocolo de Montreal. 


Existem ainda outros gases que contri- 


buem indiretamente para o efeito estufa, 
como os óxidos de nitrogênio (NOx), o 
monóxido de carbono (CO) e os compos- 
tos voláteis não-metânicos (NMVOC). 
Em 1994, o Brasil emitiu 2,3 milhões de 
toneladas de óxidos de nitrogênio - um 
aumento de 11% em relação a 1990 -, 
das quais 69,6% provenientes de ativi- 
dades que tinham como fim a geração 
de energia. As emissões de monóxido 
de carbono totalizaram 31,4 milhões de 
toneladas em 1994, mais da metade re- 
sultante de mudanças no uso do solo. 
Já as emissões de compostos voláteis 
não-metânicos somaram 1,3 milhão de 
toneladas, uma elevação de 11% em com- 
paração com 1990. 


Fontes renováveis 
representam 45% da 

oferta interna de energia 

As emissões de CO, causadas pela queima 
de combustíveis tendem a acompanhar 
as variações da oferta interna de energia 
(OIE). Nos países com fontes energéti- 
cas limpas, essa relação é menos inten- 
sa. Quanto maior a disponibilidade de 


GRÁFICO 8 « Emissões líquidas de [0/0 Bo [NiTo [once pib To [claforcif ao) 
uso da terra e ao desmatamento de florestas, segundo 
os principais biomas continentais — Brasil, 1994 
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Fonte: Brasil/MCT (2004) - Comunicação Inicial do Brasil à Conveção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
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fontes renováveis, menor é a quantidade 
de gás carbônico gerada por atividades 
que consomem energia. 


A matriz energética brasileira é privile- 
giada nesse aspecto. Praticamente 45% 
da oferta interna de energia provém de 
fontes renováveis, como hidrelétricas 
e processos que usam biomassa como 
energia (ver gráfico 9). A proporção de 
renováveis é de apenas 13% no mundo 
como um todo e cai para 6% entre as 
nações ricas (ver gráfico 10). Os efeitos 
dessa diferença podem ser vistos nos 
índices de poluição: o Brasil emite, por 
ano, 1,75 tonelada de CO, por habitante, 
menos da metade da média global (4,18 
toneladas por habitante). 


Arelação entre as emissões de dióxido 
de carbono e a oferta interna de energia 
seguiu uma tendência crescente no Brasil 
durante a década de 90, comportamento 
influenciado sobretudo pela redução da 
participação das fontes renováveis na 
matriz energética - que, em dez anos, 
diminuiu de 49,1% para 41%. Desde 


GRÁFICO 9 * Oferta interna de 
energia, por tipo 
de fonte — 

Brasil, 2006 (%) 


Energia renovável 
O Biomassa 
O Hidráulica e Eletricidade 


Energia não-renovável 


O Petróleo e derivados 
O Gásnatural 

O carvão mineral 

O Urânio 





Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 
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Uso de fogão 

a lenha, mais 
poluente, 
mantém-se estável 
desde 1997 


2000, no entanto, as taxas de emissão 
por oferta interna de energia vêm caindo. 
Essa queda tem sido estimulada pelo au- 
mento do uso da biomassa (em especial 
o bagaço de cana), pela substituição do 
óleo combustível por gás natural (me- 
nos poluente) e pela expansão da pro- 
dução de energia nuclear (considerada 
não emissora de CO, ). 


O último indicador recomendado pela 
ONU para monitorar a Meta 9 é apropor- 
ção da população que usa combustíveis 
sólidos para cozinhar e se aquecer. Desde 
a década de 40, quando começou a ser 
importado para o Brasil, o gás liquefeito 


GRÁFICO 10 * Participação das fontes renováveis 
na oferta interna de energia 


O Renovável O Não renovável 


2006 | BRASIL 45% 55% 
2004 | PAÍSES RICOS | 5:17: 93,9% 
2004 | MUNDO | EH 86,9% 





Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 


de petróleo (GLP) vem substituindo gra- 
dativamente o uso de lenha e de carvão 
vegetal no preparo de alimentos. Esse 
processo teve pequena reversão a partir 
de 1998, em razão do baixo crescimento 
da economia, da perda de renda da po- 
pulação e dos sucessivos aumentos no 
preço interno do GLP. A partir de 2008, 
no entanto, o uso de combustíveis sóli- 
dos na cozinha voltou a diminuir (ver 
gráfico 12). 


Aproporção de pessoas que usam predo- 
minantemente fogões a lenha apresen- 
tou uma evolução bastante semelhan- 
te: seguiu tendência de queda até 1996 
e, desde então, tem oscilado em torno 
de 8%, por conta das variações do pre- 
ço do gás de cozinha. Esse tipo de fogão 
é mais usado no Nordeste (14,3%) e no 
Sul (11,7%), regiões com forte presença 
camponesa (ver gráfico 15). Para o país 
como um todo, essa proporção é de 8,4% 
(ver gráfico 14). 


Aumenta cobertura 

de água canalizada, 

mas acesso a esgoto 
adequado ainda é baixo 

Os indicadores usados para monitorar a 
Meta 10 - reduzir pela metade, até 2015, 


GRÁFICO 11 + Emissões totais de CO, e emissões de CO, por tonelada equivalente de petróleo (tep) 
de oferta interna de energia derivadas da queima de combustíveis — Brasil, 1990 a 2006 
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Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 
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a proporção da população sem acesso 
permanente e sustentável a água potável 
e esgotamento sanitário - têm relação 
direta com a qualidade de vida e a saúde 
da população, e portanto com a susten- 
tabilidade ambiental. Os dados mostram 
que, no Brasil, houve uma ampliação no 
acesso à água potável nas áreas tanto ur- 
banas como rurais. Em 2005, 89,8% da 
população urbana vivia em domicílios 


conectados à rede geral de água - um 
aumento de 7,5 pontos percentuais em 
relação a 1992. Caso seja considerado 
adequado o abastecimento de água por 
rede geral, mas sem canalização dentro 
da residência, o nível de cobertura sobe 
para 92%. Entre 2002 e 2005, o atendi- 
mento por rede geral foi ampliado para 
4,7 milhões de domicílios. Ainda assim, 
15,6 milhões de pessoas - uma população 


maior que a do Estado do Rio de Janeiro 
— ainda viviam em domicílios urbanos 
sem abastecimento de água adequado 
em 2005. 


Nas áreas rurais, a proporção da popu- 
lação com acesso a água por rede geral, 
com ou sem canalização interna, subiu 
15,5 pontos percentuais entre 1992 e 
2005, de 12,4% para 27,9%. Apesar da 


GRÁFICO 12 « Participação da preparação de alimentos no uso residencial de energia 
— Brasil, 1970 a 2006 
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Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 





GRÁFICO 13 « Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes que utilizam 
predominantemente lenha no fogão — Brasil e Grandes Regiões, 2004 e 2005 
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Fonte: IBGE, Pnad, 2004 e 2005 
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GRÁFICO 14 « Percentual de moradores em domicílios 
particulares permanentes que 
utilizam predominantemente lenha no fogão 
— Brasil*, 1992 a 2005 





ampliação, o nível de cobertura é sig- 
nificativamente menor do que o verifi- 
cado nas áreas urbanas. Se considerado 
o abastecimento de água proveniente 
de rede geral e de poços ou nascentes 
— que constituem uma alternativa rela- 
tivamente adequada para a zona rural 
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*Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas Roraima, Pará e Amapá. 
Fonte: IBGE, Pnad, 1992-2005, exceto 1994 e 2000, , anos em que não a pesquisa não foi feita 
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Fonte: PNUD - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003 


, O atendimento na zona rural chega a 
83,1% (ver tabela 5). 


Os mais afetados pela falta de água são 
os moradores da zona rural dos munici- 
pios do Semi-Árido, devido à incidência 
da seca naquela região. Os maiores dé- 
ficits de cobertura dos serviços de água 
estão no Norte e no Nordeste (ver mapa 
4). Nas duas regiões, a maior parte dos 
municípios apresenta níveis de cober- 
tura inferiores a 50% da população, ao 
passo que na maioria dos municípios de 
São Paulo mais de 95% da população tem 
acesso à água encanada. 


Outro indicador usado para monitorar 
a Meta 10 é a proporção da população 
que tem acesso a serviços de esgotamen- 
to sanitário adequado - por rede geral 
ou fossa séptica. No meio urbano, a co- 
bertura subiu de 65,9%, em 1992, para 
77,38%, em 2005. Isso significa que, nesse 
período, 3,5 milhões de domicílios ur- 
banos foram conectados à rede geral de 
esgotamento sanitário. Na zona rural, 
também se verificou uma ampliação do 
acesso ao serviço, que chegava a 18,2% 
da população em 2005. 


Apesar da ampliação dos serviços, a falta 
de uma solução adequada para o esgota- 
mento sanitário é um problema que em 
2005 atingia 34,6 milhões de brasileiros 
que viviam em cidades. Na zona rural, a 
solução mais adotada para o esgoto ain- 
da é a fossa rudimentar (45,3%). Mesmo 
assim, mais de um quarto (27,1%) da po- 
pulação rural não possui nenhum tipo 
de esgotamento sanitário (ver tabela 6). 
O problema da poluição provocada pelo 
déficit nos serviços de coleta de esgoto 
fica ainda mais grave quando se observa 
que menos de um terço do esgoto cole- 
tado passa por algum tratamento. 


A semelhança do que ocorre com o abas- 


tecimento de água, há grande desigualda- 
de entre regiões, unidades da Federação 
e municípios no acesso aos serviços de 
coleta adequada de esgoto. O Distrito 
Federale os municípios paulistas apre- 
sentam as melhores coberturas do país; 
os maiores déficits se concentram nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
(ver mapa 5). 


Os indicadores de acesso simultâneo aos 
serviços de abastecimento de água e co- 
leta adequada de esgoto” mostram que, 
nas áreas urbanas, os percentuais de co- 
bertura aumentaram em todas as regiões 
brasileiras. As desigualdades regionais, 
no entanto, permanecem em patamar 
elevado. O Sudeste e o Sul, as regiões mais 
ricas do país, apresentam níveis próxi- 
mos de 90% e 80%, respectivamente. Já 
no Nordeste e no Norte, as regiões mais 
pobres, a proporção chega a cerca de 60% 
e 40%, respectivamente (ver tabela 7). 


Os elevados déficits de saneamento ob- 
servados em municípios do Norte e do 
Nordeste ajudam a explicar as elevadas 
taxas de mortalidade infantil que ainda 
prevalecem nessas regiões. 


As desigualdades se dão também em rela- 
ção à cor/raça. Os indicadores de acesso 
a serviços adequados de água e esgoto da 
população preta e parda (68,9%) ainda 
são inferiores aos da população branca 
(84,67%). Essa diferença, no entanto, tem 
diminuído nos últimos anos: caiu de 25,8 
pontos percentuais, em 1992, para 15,7 
pontos percentuais, em 2005. A queda 
dessa desigualdade foi mais intensa a 
partir de 2003 (ver gráfico 15). 


Condições de moradia 
melhoram, mas 
desigualdades permanecem 
O Brasil foi palco de um intenso proces- 
so de urbanização nos últimos 60 anos, 


Desigualdade 


racial no acesso 


a água e esgoto 


cailO pontos 


percentuais 


em 15 anos 


TABELA 5 - Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes com abastecimento 
de água, por tipo de abastecimento e situação do domicílio — Brasil*, 1992 a 2005 


Tipo de canalização 





Rede geral 


Poço ou nascente 





Com canalização 
interna 


Sem canalização 





Com canalização 
interna interna 


Sem canalização 
interna 


Outro tipo ou 
sem declaração 





Urbana 





82,3 


6,0 3,9 


38 


40 





83,1 


6,0 40 


34 


35 





84,6 


5,2 41 


3,0 


3,0 





871 


35 4,2 


3,0 


21 





86,6 


40 42 


25 


2s 





87,8 


36 4,2 


21 


2,3 





88,5 


34 4,2 


2,0 


19 





86,7 


32 48 


33 


21 





88,6 


2,8 51 


1,9 


16 





88,8 


26 5,0 


19 


16 





89,5 


24 49 


1,7 


16 





89,8 


2,2 53 


15 


12 





91 


Rural 
3,3 26,0 


378 


238 





9,6 


4,7 26,2 


354 


24,2 





5,6 30,2 


231 


28,8 





4,2 28,6 


32,6 


18,7 





5,9 35,6 


17,2 


23,8 





54 29,8 


254 


22,6 





32 30,8 


16,3 


30,6 





54 331 


254 


20,6 





4,8 346 


19,7 





61 


19,1 





5,5 


174 





5,7 


*Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 
Fonte: IBGE, Pnad, 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 
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Proporção de 
domicílios urbanos 
adequados varia de 

78,8% no Sudeste 
a 29,9% no Norte 


o que fez a proporção da população que 
vive nas cidades saltar de 314%, em 1940, 
para 81,3%, em 2000. Essa mudança le- 
vou ao surgimento de grandes cidades 
e à concentração da população pobre 
em favelas e outros assentamentos in- 
formais, onde prevalecem condições de 
moradia precárias. 


O Programa das Nações Unidas para 
os Assentamentos Humanos (UN-Ha- 
bitat), agência do Sistema ONU respon- 
sável pelo monitoramento da Meta 11 
(até 2020, ter alcançado uma melhora 
significativa na vida de pelo menos 100 
milhões de habitantes de assentamentos 
precários), destaca no documento “The 
State of the World's Cities 2006/2007” 
que há uma correlação positiva entre as 
condições de moradia e indicadores de 
desenvolvimento humano. De acordo 
com o estudo, a existência de uma ou 


mais inadequações habitacionais ameaça 
a saúde, a educação e as oportunidades 
de emprego dos moradores de assenta- 
mentos precários: eles passam mais fo- 
me, têm poucas chances de conseguir 
um emprego bem remunerado no setor 
formal, têm menor nível educacional, são 
mais vulneráveis a doenças e morrem 
mais cedo do que o resto da população 
urbana. Dessa forma, o relatório enfa- 
tiza que “o lugar de moradia importa” e 
que o cumprimento da meta referente à 
habitação é fundamental para alcançar 
os demais Objetivos de Desenvolvimen- 
to do Milênio. 


O indicador proposto pela ONU para mo- 
nitorar a Meta 11 é a proporção de domi- 
cílios com segurança da posse da moradia 
- ou seja, a porcentagem da população 
urbana que não mora em assentamentos 
precários. O UN-Habitat define domici- 


TABELA 6 - Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes por tipo 
de esgotamento sanitário e situação do domicílio — Brasil*, 1992 a 2005 


Tipo de acesso a esgoto 





Com esgotamento sanitário, por tipo 





Rede coletora Fossa séptica 


Fossa Direto para rio, 


rudimentar Vala lago ou mar 


Outro tipo Não tinham 





Urbana 





45,5 


204 


22,9 2.0 


25 0,3 6,2 





45,4 


22,3 


21,9 Bio 


24 05 5,2 





46,0 


224 


221 1,9 


25 0,5 4,6 





46,9 


254 


19,4 15 


2.5 01 41 





416 


24,0 


20,1 1,7 


25 01 3,9 





49,3 


23,9 


19,4 18 


2,2 01 32 





50,6 


23,2 


19,6 16 


2,0 01 3,0 





50,8 


231 


18,7 16 


2,2 0,2 33 





51,6 


233 


181 16 


24 01 2,9 





534 


22,3 


17,9 14 


24 01 24 





54,1 


22,0 


18,1 


2,3 01 2;l 





54,3 


23,0 


17,0 


2,2 01 18 





32,7 


49,0 





341 


46,3 





351 


42,0 





35,5 


391 





39,0 


38,7 





39,9 


36,3 





41,2 


34,7 





40,5 


36,2 





40,7 


32,9 





42,9 


29,6 





447 


28,8 





45,3 


*Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá 
Fonte: IBGE, Pnad, 1992 a 2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 





MAPA 5 * Percentual de domicílios urbanos com acesso 
a esgotamento sanitário por rede geral ou fossa séptica, 
por município — Brasil, 2000 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados do Censo IBGE 2000 





Déficit 


habitacional 
é de 79 milhões de 


domicílios e afeta 
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baixa renda 
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Região 





Nordeste 


Sudeste 


Centro-Oeste 


Brasil urbano 





39,9 


79,7 


370 


62,3 





41,3 


80,7 


39,3 


63,5 





41,9 


82,8 


38,5 


64,7 





49,0 


85,3 


42,2 


68,6 





45,6 


86,1 


45,5 


68,3 





46,6 


87,8 


46,8 


69,7 





48,0 


87,8 


443 


70,4 





52,0 


86,7 


45,0 


69,9 





51,7 


875 


45,5 


70,7 





52,6 


87,9 


416 


714 





53,6 


88,5 


431 


72,0 





56,9 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 
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47,2 


733 








lios em assentamentos precários como 
um grupo de indivíduos morando debaixo 
do mesmo teto que careça de pelo menos 
um (em algumas cidades dois ou mais) dos 
seguintes atributos: segurança da posse, 
qualidade estrutural e durabilidade da 
construção, acesso a água potável, acesso 
a esgotamento sanitário e área suficiente 
paramorar (v | 





Os dados recentes apontam um avanço 
das cidades brasileiras nesse indicador. 
A proporção de domicílios urbanos com 
condições de moradia adequadas passou 
de 49,4%, em 1992, para 61,5%, em 2005 





ve ela 8). Apesar do progresso ob- 
tido no país como um todo, o acesso à 
habitação permanece bastante desigual. 
Enquanto 68,2% dos domicílios do Sul 
e 73,3% dos do Sudeste têm condições 
de moradia apropriadas, o percentual de 
residências adequadas é bem inferior no 
Norte (29,9%), no Centro-Oeste (40,3%) 
e no Nordeste (46,5%). 


Apesar das melhorias, quase 17,3 milhões 
de domicílios urbanos brasileiros apre- 
sentavam ao menos uma das seguintes 
inadequações habitacionais em 2005: 
ausência de abastecimento de água por 
rede geral, ausência de esgoto por rede 
geral ou fossa séptica, ausência de ba- 
nheiro de uso exclusivo do domicílio, 
teto e paredes não-duráveis, adensa- 
mento excessivo (mais de três pessoas 
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por cômodo utilizado como dormitório), 
não-conformidade com os padrões cons- 
trutivos (aglomerados subnormais) e ir- 
regularidade fundiária urbana. 


Levando-se em consideração os fatores 
de inadequação isoladamente, observa- 
se que, em 2005, os principais proble- 
mas habitacionais nas áreas urbanas 
brasileiras diziam respeito à ausência 
de esgotamento sanitário e acesso a 
abastecimento de água. O terceiro tipo 
de inadequação mais frequente era o 


adensamento excessivo. A maior parte 
desses domicílios urbanos precários está 
concentrada nas regiões Sudeste e Nor- 
deste, que abrigam, respectivamente 5,9 
milhões (34,0%) e 5,2 milhões (30,2%) 


ico 17). 


deles (ver 








O acesso a moradia adequada também 
apresenta contrastes quando se observam 
os indicadores por cor/raça. Embora a 
desigualdade entre o indicador da po- 
pulação branca e o da população preta e 
parda tenha caído 7 pontos percentuais 


GRÁFICO 15 « Percentual de moradores em domicílios particulares 
permanentes urbanos com acesso a serviços 
adequados de água e esgoto, segundo a cor/raça 
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Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 





TABELA 8 « Percentual de domicílios particulares permanentes urbanos com condições 
de moradia adequadas — Brasile Grandes Regiões, 1992 a 2005 


Região 

Nordeste Sudeste 
311 61,5 
331 631 
34,4 65,5 
38,0 66,4 
36,6 677 
38,1 694 
39,5 70,0 
41,7 701 
42,5 714 
43,3 72,3 
44,9 73,2 
46,5 73,3 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 


Centro-Oeste Brasil urbano 
29,2 49,4 
33,2 51,3 
31,5 52,8 
34,9 54,9 
36,3 55,0 
38,5 56,7 
37,9 57,7 
37,8 57,6 
38,8 59,1 
39,7 59,7 
38,3 61,0 
40,3 61,5 





QuaDRO 4 - À importância dos recursos hídricos no Brasil 


O Brasil tem posição destacada no 
mundo no que diz respeito à disponi- 
bilidade de recursos hídricos. A vazão 
média anual dos rios localizados em 
território brasileiro é de aproximada- 
mente 180 mil metros cúbicos por se- 
gundo, o que corresponde a 12% da 
disponibilidade mundial de água doce 
(ver gráfico 16). 

Apesar da disponibilidade abundante, 
há uma grande desigualdade na distri- 
buição dos recursos hídricos no Brasil. 
Cerca de 70% da água doce disponível 
em superfície está na Amazônia, que 
tema menor demanda do país. No outro 
extremo estão os centros urbanos, que 
apresentam maiores índices de consu- 
mo e menor disponibilidade de água. 
A distribuição irregular do recurso e o 
crescimento econômico e demográfico 
têm intensificado a exploração hídrica, 
o que provoca situações de escassez e 
de conflito pelo uso da água. 

Para fins de gestão dos recursos hí- 
dricos, o Brasil se divide em 12 regiões 
hidrográficas — bacia ou conjunto de 
bacias hidrográficas contíguas, onde 
o rio principal deságua no mar ou em 
território estrangeiro (ver mapa 6). 

A região hidrográfica da Amazônia 
é a maior em extensão territorial, se- 
guida por Tocantins-Araguaia e Paraná. 
Em termos de densidade demográfica, 
as regiões hidrográficas do Atlântico 
Sudeste, Atlântico Nordeste Oriental, 
Atlântico Sule Paraná se destacam co- 
mo as mais populosas — têm mais de 
60 habitantes por quilômetro quadra- 
do. No outro extremo estão as regiões 
hidrográficas da Amazônia, do Para- 
guai e do Tocantins-Araguaia. Segundo 
os parâmetros das Nações Unidas, a 
relação entre a demanda e a disponi- 
bilidade de água doce por habitante 
no Brasil é considerada mais do que 
adequada: em média, cada brasileiro 
dispõe de 33.776 metros cúbicos de 
água por ano — quase 20 vezes o li- 
mite estabelecido pela ONU para que 


um país seja considerado em estresse 
hídrico (1.700 metros cúbicos por ha- 
bitante por ano). 

A média nacional, porém, não reve- 
la as desigualdades da distribuição da 
água em superfície. Enquanto a região 
hidrográfica da Amazônia apresenta a 
maior vazão per capita do país (533.096 
metros cúbicos por ano), a região hidro- 
gráfica do Atlântico Nordeste Oriental, 
onde está parte do Semi-Árido brasileiro, 
tem a menor vazão per capita (1.145 
metros cúbicos por ano) — o que atorna 
a única região hidrográfica no Brasilcom 
disponibilidade hídrica inferior ao nível 
crítico estabelecido pela ONU. 

O mapa 7 apresenta a distribuição 
da disponibilidade hídrica para o aten- 
dimento da demanda utilizando cinco 
intervalos percentuais geralmente ado- 
tados pelos órgãos das Nações Unidas, 
que variam de excelente a muito crítica. 
É possível perceber que a maior concen- 
tração de áreas muito críticas, críticas 
e preocupantes está no Nordeste, em 
especial nos municípios do Semi-Ári- 
doê, região onde o Governo brasileiro 
tem focado suas ações de combate à 
desertificação (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
fok=][0=]g/6:No/=Wlclt=)h 

No Brasil, a maior parte dos recursos 
hídricos retirados das fontes naturais é 
usada nairrigação de plantações (46%) 
e para consumo humano (27%). O uso 
industrial e a criação de animais res- 
pondem pelo consumo restante. 

Quando se analisa a disponibilidade 
de água para consumo humano, dois 
aspectos precisam ser levados em 
conta. O primeiro deles diz respeito à 
oferta de água, que em regiões como 
o Semi-Árido, por exemplo, é bastante 
reduzida. O outro se refere à qualidade 
da água disponível, o que tem sido um 
problema cada vez mais preocupante em 
muitas cidades do país, sobretudo nas 
grandes metrópoles. Na maioria dessas 
áreas, a degradação dos recursos hídri- 


[0/0 /SBaalor= fc [011=]dv4= [0/0 c]fe Rojo 0/6] O(S] [055 0) 
de problemas como a poluição domés- 
tica e industrial e a ocupação irregular 
de encostas, alagados, várzeas e beiras 
de rios — compromete a capacidade 
de abastecimento dos mananciais. O 
resultado desse quadro é a escassez 
de água com a qualidade adequada 
para consumo humano. 

Para aperfeiçoar a gestão dos recursos 
hídricos frente às crescentes deman- 
das por água, o Governo brasileiro tem 
implementado diversas iniciativas. O 
Ind Fe la [o NNE Toito arc No [SH NctoiBI sto SM mio [foro is) 
traça o planejamento estratégico do 
setor, cujas ações são executadas pelo 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricosº. O Brasil desenvolve 
ainda projetos em parceria com outros 
países, como o Projeto de Proteção Am- 
biental e Desenvolvimento Sustentável 
do Sistema Aquifero Guarani e o Pro- 
grama Internacional de Gerenciamen- 
to de Aquíferos Transfronteiriços das 
Américas (ver, no CD anexo, essas e 
outras iniciativas que contribuem para 
fok=)/0:=] p/o No Welt) 


GRÁFICO 16 - Distribuição 
de água doce 
superficial 


Austrália e Oceania 
ER] Europa 
O américas 
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entre 1992 e 2005, a distância entre as 
taxas ainda é de mais de 20 pontos per- GRÁFICO 17 + Domicílios urbanos com condições de moradia 
inadequadas — Brasile Grandes Regiões, 2005 
(em milhões de domicílio) 


centuais. Em 2005, 70,6% dos domicílios 
chefiados por brancos tinham condições 
habitacionais adequadas; entre os che- 
fiados por pretos e pardos, o percentual 
era de 50,5% (ver gráfico 18). 

TABELA 9 « Déficit habitacional total — Brasil e Grandes Regiões, 2005 
Um indicador muito usado no Brasil 
para a elaboração de políticas na área 
de habitação é o déficit habitacional 
calculado pela Fundação João Pinhei- 
ro para o Governo brasileiro (ver tabe- 
la 9).O conceito de déficit habitacional 


Região Urbana Rural Total Urbana (%) Rural (0) Total (%) 
Norte 614.573 235.782 850.355 72,3 21,1 100,00 
Nordeste 1.844.068 899.079 2.743.147 672 32,8 100,00 
Sudeste 2.725.205 173.723 2.898.928 94,0 | 100,00 
Sul 755.589 118.119 873.708 86,5 ; 100,00 
Centro-Oeste 474.708 61853 536.561 88,5 : 100,00 




















usado no levantamento considera dois 
aspectos: a reconstrução de moradias 
devido à precariedade das construções 
e ao desgaste de sua estrutura física; e 
o incremento do número de moradias 
em razão da coabitação familiar e dos 
domicílios improvisados. Ainda foram 
agregados a esses dois componentes o 
déficit por ônus excessivo com aluguel 
— domicílios urbanos com renda familiar 
de até três salários mínimos que gastam 
mais de 30% dela com o pagamento de 
aluguel. 


Em 2005, o déficit habitacional brasi- 
leiro era de 7,9 milhões de domicílios 
e se concentrava no Sudeste (36,7%) e 
no Nordeste (34,7%). A necessidade de 
moradias se destinava principalmente a 
atender os problemas de coabitação fa- 
miliar (56,8%). A segunda maior causa do 
déficit era o ônus excessivo com aluguel 
(23,5%), seguida pelas habitações pre- 
cárias (19,7%). O gráfico 19 mostra que, 
nas regiões metropolitanas, o déficit é 
composto principalmente pela coabita- 
ção familiar e pelo ônus excessivo com 
aluguel, o que indica que nesses locais o 
problema se deve, pelo menos em par- 
te, à escassez e aos elevados custos de 
moradia. 


O déficit habitacional afeta principalmen- 
te a população de baixa renda. Em 2005, 
90,3% desse déficit era composto por fa- 
mílias com rendimentos de até 3 salários 
mínimos por mês (ver gráfico 20). Garan- 
tir moradia adequada a essa população 
pobre é hoje um dos mais importantes 
desafios dos gestores públicos. 


Nordeste Sudeste Centro-Oeste 








Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 2005 


MAPA 6 * Regiões hidrográficas brasileiras, 2007 
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Fonte: MMA/ANA/PNUMA (2007). GEO Brasil - Recursos Hídricos 


Brasil 6.414.143 1488.556 7.902.699 


Fonte; Fundação João Pinheiro, Déficit Habitacional no Brasil 2005, Belo Horizonte, 2006 


MAPA 7 * Distribuição espacial da relação entre vazão de retirada 
e vazão média acumulada nas regiões hidrográficas 
brasileiras, 2005 


O Divisão hidrográfica nacional 
Vazão de demanda sobre 

a vazão média acumulada 

O Menor que 5% — Excelente 

O De5410% - Confortável 

O De10a20%- Preocupante 
O De 20a40% - Crítica 

€ Maior que 40% — Muito crítica 





Fonte: MMA (2006). Plano Nacional de Recursos Hídricos 
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Cumprir metas requer 
investir mais em rede 

de esgoto, habitação 

e meio ambiente 

A análise do desempenho brasileiro na 
Meta 9 permite concluir que o Brasil po- 
de ampliar ainda mais a participação de 
fontes renováveis em sua matriz energé- 
tica. Esse incremento deve ser impulsio- 
nado principalmente pelo uso em maior 
escala dos biocombustíveis. Em relação 
a emissões de substâncias prejudiciais à 
camada de ozônio, as perspectivas tam- 
bém são boas. Com a implementação do 
Plano Nacional de Eliminação de CFCs, 
combinado com o Programa Brasileiro de 
Eliminação da Produção e do Consumo 
das Substâncias que Destroem a Cama- 
da de Ozônio, o país poderá atingir uma 
das metas mais ousadas do Protocolo 
de Montreal: a redução do consumo de 
substâncias que destroem a camada de 
ozônio em 85%, em 2007, e em 100%, 
em 2010 (ver, no CD anexo, essa e ou- 
tras iniciativas que contribuem para o 
alcance da Meta). 


A intensidade energética da economia 
brasileira deve diminuir, estima o Go- 
verno brasileiro. Também devem cair as 
emissões de CO, por dólar do PIB até 
2030, devido à menor participação dos 
setores com alto consumo de energia na 
economia, a manutenção das fontes de 
energia renovável na estrutura de con- 
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sumo e a adoção de programas de eficiên- 
cia energética (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Um dos maiores desafios para alcançar 
a nona meta é combinar o desenvolvi- 
mento econômico com o uso susten- 


GRÁFICO 18 « Percentual de domicílios particulares permanentes 
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urbanos com condições de moradia adequadas, 
segundo a cor/raça dos chefes — Brasil e Grandes 
Regiões, 1992 a 2005 






































1999 2001 2002 2003 2004 2005 


O Brasil urbano 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 


GRÁFICO 19 « Participação dos componentes do déficit 
habitacional — Brasil e regiões metropolitanas, 2005 


Q Habitação precária 








Fonte: Fundação João Pinheiro, Déficit Habitacional no Brasil 2005, Belo Horizonte, 2006 
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tável dos recursos naturais. O Brasil 
é o principal país entre os chamados 
megadiversos, com mais de 13,2% do 
número total de espécies do planeta 
— um ativo ambiental e econômico in- 
comensurável. Tem uma diversidade 
de ecossistemas distribuídos em seis 
biomas e uma costa marinha de 3,5 mi- 
lhões de quilômetros quadrados, com 
recifes de corais, dunas, manguezais, 
lagoas, estuários e pântanos. A Ama- 
zônia e o Pantanal, que mantêm cerca 
de 85% da cobertura vegetal nativa, de- 
vem ser objeto de ações que resultem na 
conservação e no uso sustentável dos 
recursos naturais e na otimização do 
uso das terras já alteradas. No caso da 
Mata Atlântica, que tem apenas 27% de 
cobertura vegetal nativa (e, destes, so- 
mente 7% bem conservados), as ações 
devem priorizar a conservação da bio- 
diversidade e a recuperação de áreas 
degradadas. Os biomas pampa, cerrado 
e caatinga também devem ser alvo de 
ações que priorizem a conservação dos 
remanescentes e o uso sustentável da 
biodiversidade. Nesse sentido, deveria 
haver uma forte ação para frear a ex- 
pansão da fronteira agricola em áreas 
ecologicamente frágeis, como o cerrado 
e a Amazônia. 


Nos vários biomas brasileiros, é preciso 
intensificar os esforços que visem garantir 
a conservação da biodiversidade, com a 
ampliação e a consolidação de um sistema 
nacional de áreas protegidas que abranja 
parcelas representativas dos ecossistemas 
e dazona costeira e marinha. Da mesma 
forma, são importantes as iniciativas de 
recuperação da cobertura vegetal nas 
áreas de preservação permanente e re- 
servas legais. 


No que se refere à Meta 10, os indicadores 
de abastecimento de água demonstram 
que o Brasil está no caminho certo e deve 
cumprir a meta prevista para 2015 sem 
dificuldades. 


Já emrelação ao esgotamento sanitário, 
as possibilidades de o Brasil atingi-la ou 
não dependem dos critérios usados pa- 
ra mensurá-la. Se for considerado ade- 


quado o acesso a rede geral de esgoto 
ou fossa séptica, a expectativa é de que 
o país consiga cumprir também esse 
quesito no prazo estipulado. Contudo, 
se for considerado adequado apenas o 
atendimento por rede geral, as possi- 
bilidades de cumprimento da meta são 
bem mais remotas. 


Nesse caso, o Brasil precisaria investir 
R$ 9,3 bilhões por ano (R$ 2,9 bilhões 
em água e R$ 6,4 bilhões em esgoto) 
para cumprir até 2015 a Meta 10 dos 
Objetivos do Milênio, segundo estima- 
tivas preliminares. Entre 2003 e 2006, 
os investimentos do Governo brasilei- 
ro nesses serviços ficaram em torno de 
R$ bilhões anuais. Esse montante é o 
dobro do verificado entre 1995 e 2002, 
mas é insuficiente para alcançar a meta 
- anão ser que seja cumprido o ritmo de 
investimentos previsto no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), da 
ordem de R$ 10 bilhões por ano. 


Os desafios para alcançar a Meta 10 pas- 
sam, portanto, pelo aumento substan- 
cial dos recursos investidos na coleta e 
no tratamento de esgoto e pela imple- 
mentação de um conjunto de ações para 
garantir a universalização da oferta de 
água e esgotamento sanitário adequa- 
dos. Esse aporte tem de visar principal- 
mente áreas ocupadas pela população 
de baixa renda, moradores de assenta- 
mentos precários, periferias de grandes 
cidades, municípios de pequeno porte e 
áreas rurais, segmentos em que o déficit 
de saneamento ainda é elevado. As de- 
sigualdades regionais também são um 
importante desafio a ser superado. 


Além disso, o país deve dar atenção es- 
pecial à ampliação do acesso aos servi- 
ços de abastecimento de água e coleta 
adequada de esgoto nos municípios do 
Semi-Árido, em áreas indígenas, nas 
comunidades quilombolas, em assen- 
tamentos da reforma agrária e em re- 
servas extrativistas. 


O crescimento urbano desordenado em 
regiões de fronteira econômica e agrícola, 
o aumento de assentamentos informais 


e as parcas melhoras nos indicadores de 
acesso a esgotamento e moradia adequa- 
dos são importantes desafios que o Brasil 
precisa superar para atingir a Meta 11. 
No que se refere às desigualdades socio- 
econômicas, ainda há muito a fazer para 
melhorar as condições habitacionais da 
população preta, parda e indígena, assim 
como nas áreas rurais e nas periferias 
das grandes cidades brasileiras. 


Outro desafio importante é melhorar a 
quantidade e a qualidade das avaliações de 
políticas e programas e das informações 
existentes sobre as condições de habitação 
e saneamento no Brasil, pois as fontes 
disponíveis, como o Censo Demográfico 
e a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad), trazem um núme- 
ro limitado de informações sobre esses 
quesitos, em especial no que se refere 
aos assentamentos precários. 


Para melhorar as condições de vida nos 
assentamentos precários, não basta in- 
vestir na melhoria das condições habi- 
tacionais e na regularização fundiária, 
ambiental e urbanística dos assenta- 
mentos já existentes. É preciso atuar de 
maneira preventiva, para evitar a forma- 
ção de novos assentamentos informais. 
Isso passa por ações ligadas à regulação 
urbanística e fundiária, pela política de 
ordenamento territorial, pela ocupação 
dos domicílios vagos e recuperação das 
áreas centrais, bem como pela ampliação 
do acesso à terra bem localizada para a 
habitação de interesse social, conjugada 
com uma oferta habitacional compati- 
velcomo nível de renda e as diferentes 
necessidades da população. Somam-se 
a essas ações medidas preventivas de 
contenção de habitações em áreas de 
riscos e ampliação da cobertura de ser- 
viços de saneamento e de transporte 
público coletivo. 


Além de atuar no campo da política urba- 
na propriamente dita, as ações governa- 
mentais devem contemplar programas de 
geração de oportunidades de emprego e 
renda e a ampliação do acesso ao crédito, 
à saúde e à educação por parte dos mora- 
dores de assentamentos precários. 








Investimentos 

em urbanização 

de favelas e 
regularização 
fundiária precisam 
ser acompanhados 
de ações que 
evitem novos 
assentamentos 


informais 
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Fonte: Fundação João Pinheiro, Déficit Habitacional no Brasil 
2005, Belo Horizonte, 2006 





IA OpJeTivO DE DESENVOLVIMENTO DO MiLÊNIO 7 * BRASIL 


quapro 5 - Quantas pessoas moram em assentamentos 
precários no Brasil? 


No Brasil, um dos principais en- 
traves para o alcance da Meta 11 
é a ausência de uma estimativa 
Fe o [cJo [BF [o [- o [0 Wa TU ga] o o [SN o Is icisjo 
as residentes em assentamentos 
precários. A estimativa mais aceita 
por governantes e acadêmicos para 
[o [UF Land id (or= [ difo Wal U io aT=i do No [Wa nTojg= [o [oi 
res em assentamentos precários 
refere-se à população residente em 
áreas classificadas pelo IBGE como 
setores especiais de aglomerados 
subnormais. Esses setores caracteri- 
zam-se pela informalidade fundiária, 
irregularidade urbanística, carência 
de serviços públicos essenciais e 
disposição, em sua maioria, de for- 
[aate Ro [cTaft=NcHo [Ko] go cite fo f-R 

Os domicílios em aglomerados 
subnormais concentram-se princi- 
palmente no Sudeste (63%). Isso 
porque, no Brasil, as favelas são um 
L(clofo galcialoRdfo)for=]gals]nitcWonicido Jojo) fita 
no — as regiões metropolitanas de 
São Paulo e do Rio de Janeiro abri- 
gam, juntas, 44,6% dos domicílios 
em aglomerados subnormais. São 
[mt=]D | [oKc Ho Nieto [o Noto gal nat=|(o da O al<igo 
de domicílios subnormais (abriga 
mais de 30% do total). 

Embora seja bastante utilizado na 
fo g= |U or= No Nro JaTorsi pro No [SW /=4[o aa l=]g= o (05) 
subnormais subestima muito a di- 
aalciasteloNot- Nano dat] To Feto [CDI dor Taro R 
o que dificulta o planejamento das 
ações governamentais em assen- 
tamentos precários. Com o objeti- 
vo de superar essas limitações, a 


oScloigju= [di= DNF foifo af= Mo [Wu F-]o fins [or=[0) 
fez, em parceria com o Centro de 
[=fcj duo [ojoÃo Fc Veio) fo) ISBN (OTSTa n) Ro (o) 
Centro Brasileiro de Análise e Pla- 
nejamento (Cebrap), um estudo so- 
bre os setores censitários - menor 
[Dl ai(o Fe fo [Ko [0 N O/STaleto Mo [D [Nero gcicjo o a(o [=| 
a região coberta por um pesqui- 
sador e engloba aproximadamente 
mil habitantes — que apresentavam 
perfis socioeconômicos, demográ- 
ficos e habitacionais similares aos 
dos setores censitários classifica- 
[o [o/cMo/c| [08 |=] C]=Woro Ja sfoW= [<A [o pals ig (o [05 


subnormais!º. O levantamento, que 
englobou 555 municípios, elevou 
para 14.576 o total de setores censi- 
tários que apresentavam caracterís- 
ticas socioeconômicas semelhantes 
aos aglomerados subnormais — pelo 
Censo 2000, eram 7.696 os setores 
censitários nessa situação. 

Os 555 municípios analisados pelo 
estudo abrigavam, segundo o IB- 
GE, 6,4 milhões de habitantes, que 
viviam em 1,6 milhão de domicílios 
[[ofor=] [4 fo [07 -W Toa t=|=4 o gal<ig= [0 [0 RIU] oa 
normais (ver gráfico 21). 


GRÁFICO 21 « Número de domicílios em assentamentos 
precários — Brasil e Grandes Regiões, 2000 
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Fonte: IBGE, áfico 2000 e SNH/MCidades, 2007 
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IA FAO define como área de floresta a terra 


com mais de 0,5 hectare coberta por árvo- 
res com altura superior a 5 metros e com 
cobertura de copas de 10%, ou árvores ca- 
pazes de alcançar esses limites. Não inclui a 
terra submetida a uso predominantemente 


agrícola ou urbano. 


Cobrindo uma área de 5,2 milhões de quilô- 
metros quadrados, a Amazônia Legal Bra- 
sileira abrange cerca de 60% do território 
nacional. Criada pela Lei nº 5.173, de 27 de 
outubro de 1966, e posteriormente modifi- 
cada pela Lei Complementar nº 31 de 1977 
e pela Constituição Federal de 1988, englo- 
ba os estados da Região Norte (Amazonas, 
Pará, Rondônia, Acre, Roraima, Amapá e 
Tocantins), Mato Grosso e a parte oeste do 
Maranhão (até o meridiano 44). 


3 Esses dados não incluem 425 Reservas Par- 


ticulares do Patrimônio Natural (RPPN), re- 
conhecidas pelo Ibama, que envolvem uma 
área de aproximadamente 4,4 mil quilôme- 


tros quadrados. 


4 Nãoforam incluídas terras indígenas sem de- 


finição, acampamentos e grupos urbanos. 


SA situação jurídica das terras indigenas bra- 


sileiras encontra-se nas seguintes fases no 
que se refere à sua regularização: 

* Em estudo/restrição: terra indígena em 
fase de estudos ou com portaria de restri- 
ção de uso; 

* Encaminhada como Reserva Indígena: 
terra indígena adquirida, em processo de 
aquisição ou registrada como dominial; 

* Delimitada: terra indígena com relató- 
rio antropológico e limites aprovados pe- 
la Funai; 

* Declarada: terra indígena com relatório 
antropológico e limites reconhecidos pelo 
Ministério da Justiça; 

* Homologada: terra indígena homologada 
pela Presidência da República; 

* Regularizada: terra indígena com regis- 
tro no cartório de registro de imóveis e na 


Secretaria de Patrimônio da União. 


6 Compreende quatro categorias: mudanças 


nos estoques de biomassa em florestas e 
outras formações lenhosas; conversão de 


florestas para outros usos; abandono de 


áreas manejadas; e emissão e remoção de 


CO, pelos solos. 


7 Nazonaurbana, são considerados adequados a 


água fornecida por rede geral com canalização 
no interior do domicílio e o esgoto coletado 
por rede geral ou por fossa séptica. 


BA região, formada por 1.482 municípios es- 


palhados por 1 estados, tem área correspon- 
dente a 15,7% do território nacional. 


2 Composto pelo Conselho Nacional de Re- 


cursos Hídricos, pela Agência Nacional de 
Águas, por Conselhos de Recursos Hídricos 
dos Estados e do Distrito Federal, por Co- 
mitês de Bacias Hidrográficas, por órgãos 
dos poderes públicos federal, estadual, do 
Distrito Federal e municipal cujas compe- 
tências se relacionem com a gestão dos re- 
cursos hídricos e pelas Agências Estaduais 


de Água. 


10 Os cálculos foram realizados para 555 mu- 


nicípios que representavam 47% dos setores 
censitários e 97,8% dos setores censitários 
classificados como subnormais no Censo 
de 2000. O trabalho abrangeu 465 munici- 
pios integrantes de regiões metropolitanas, 
núcleos metropolitanos, áreas de expansão 
metropolitana, regiões integradas de desen- 
volvimento ou colares metropolitanos, 28 
municípios em espaços urbanos segundo o 
projeto “Análise das Regiões Metropolitanas 
do Brasil” e ainda 62 municípios com mais 
de 150 mil habitantes, não pertencentes 
aos conceitos anteriores. Os setores não- 
especiais, que se assemelhavam aos setores 
especiais de aglomerados subnormais do 
IBGE, também foram incluídos na estima- 
tiva de assentamentos precários, somando 
6.880 setores censitários, além dos 7.696 
setores já classificados como subnormais 
pelo IBGE. 





DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


para cobrar dos gestores, 
interagindo com os Conselhos 
nas três esferas de governo, a 
interiorização, implementação e 
fiscalização das políticas públicas 
para o idoso 


Comprometer os Órgãos 
Gestores responsáveis pela 
implementação da política do 
idoso no apoio e/ou garantia de 
apoio técnico aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, 
para a criação de Conselhos, 
mediante contrato/convênio de 
parceria com os Fóruns e 
Associações de idosos. 


Implantar, implementar e/ou 
reativar e fortalecer, em todos 
os Municípios, Estados, Distrito 
Federal e União, Conselhos de 
Direitos da Pessoa Idosa, com 
dotação orçamentária e recursos 
financeiros, além de infra- 
estrutura necessária ao seu 
funcionamento como Colegiado 
com representação paritária do 
governo e da sociedade, caráter 
deliberativo e demais atribuições 
estabelecidas nas leis 8842/94 e 
10.741/083. 


Implantar efetivamente as 
Defensorias Públicas nos Estados 
e na União, com vistas a 
viabilizar a criação de 
Defensorias especializadas na 
proteção e defesa da pessoa 


trabalho em elaboração permanente 


SUAS (NOB/SUAS) estabelece a combinação de critérios de partilha de recursos que permitam: equalização, priorização e 
projeção da universalização na trajetória da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004). Tais critérios são os 
seguintes: porte populacional dos Municípios, taxa de vulnerabilidade social por Município, cruzamento de indicadores 
sócio-territoriais e de cobertura. Este último elemento, ainda segundo a NOB-SUAS, é composto por: taxa de 
vulnerabilidade social municipal, receita corrente líquida municipal per capita e recursos per capita transferidos pelo FNAS 
para a Proteção Social Básica. A Portaria GM/MDS nº 225/2006 determinou que os Municípios já contemplados com 
recursos para os serviços de Proteção Social Básica à família em CRAS não poderão receber novos recursos até que todos 
os Municípios habilitados no nível de gestão básica ou plena sejam contemplados com recursos para, no mínimo, um 
CRAS. 


Tais regras têm garantido, não apenas a expansão, mas uma distribuição mais equânime dos recursos do FNAS, cobrindo 
regiões e Estados com populações mais vulneráveis: entre os 17 Estados com cobertura de CRAS maior ou igual a 50%, 
nove são da Região Nordeste, cinco da Região Norte, dois do Sudeste e um do Centro-Oeste. Dos 5.563 Municípios, 2.629 
Municípios, ou seja, 47,26%, têm hoje um CRAS co-financiado pelo Governo Federal. Em 17 Estados, o percentual de 
Municípios que dispõem de pelo menos um CRAS é igual ou maior que 50%. Sete tem uma cobertura maior que 80% - 
Rio de Janeiro (100%), Ceará (89,67%), Maranhão (85,25%), Amazonas (83,87%), Alagoas (82,35%), Acre (81,82%) e 
Pernambuco (81,62%). 


O Sistema de Gestão do SUAS, implantado em 2007 tem as seguintes funcionalidades: a recuperação, junto aos Estados 
e Municípios, de dados detalhados sobre a execução física e financeira praticada por estes, mensalmente; informações 
especificadas por piso, ação orçamentária, serviços ofertados, rede prestadora e atividades; cadastro de usuários com 
Ficha de Cadastro e Gráficos Estatísticos de perfil, e relacionados ao CadUnico e Cadastro dos Beneficiários do BPC; 
rotinas de gestão (registros das ações, fluxos e visualização de relatórios); ferramentas de trabalho sócio-educativo 
(modelos e registros, quadros quantitativos). 


Ainda no que se refere às restrições, vale comentar as seguintes: recursos materiais insuficientes na equipe gerencial (no 
caso do BPC, falta equipamento de informática com capacidade de rodar a base de dados dos beneficiários); infra- 
estrutura inadequada na equipe gerencial; recursos materiais insuficientes nas equipes executoras; infra-estrutura 
inadequada nas equipes executoras; quantidade inadequada de recursos humanos na equipe gerencial (para o 
assessoramento técnico no acompanhamento das ações de Proteção Social Básica, junto aos Estados e Municípios, 
existem apenas dez técnicos responsáveis); quantidade inadequada de recursos humanos nas equipes executoras (as 
equipes do INSS são insuficientes para o atendimento aos beneficiários do BPC); insuficiente qualificação dos recursos 
humanos da equipe gerencial (constata-se a necessidade de um técnico com formação em estatística para atuar junto ao 
Programa, para melhorar o trabalho de estimativas e projeções de meta física, bem como análise dos dados referentes à 
população e outros indicadores sociais). 

Além disso, a realização da primeira Conferência dos Direitos dos Idosos, realizada em 2006, esteve a voltada para a 
construção da Rede Nacional dos Direitos do Idoso (RENADTI), consolidando mecanismos de mobilização, ampliando a 
abrangência das propostas e definiu atribuições e responsabilidades dos diversos atores envolvidos (poder público e 
sociedade civil). Na II Conferência Nacional serão avaliados os avanços e desafios da RENADI. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 17 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


PERSPECTIVAS: 
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OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO DO MiLÊNIO 7 *« BRASIL 


ODM 7 + GARANTIRA SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 


META9 


(Nações UNIDAS) 


NTEGRAR OS 
PRINCÍPIOS DO 
DJSSja (0 DV [5 NIO 
SUSTENTÁVEL 

AS POLÍTICAS 

E PROGRAMAS 
ACIONAIS E 
REVERTER A PERDA 
DE RECURSOS 
AMBIENTAIS. 











INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 25 « proporção de áreas terrestres 
cobertas por florestas (dados do MMA/FRA 
2005 para florestas naturais e florestas plan- 
tadas em 2005) 


INDICADOR 26 « fração da área protegida para 
manter a diversidade biológica sobre a superfi- 
cie total (número, tipos e áreas de Unidades de 
Conservação; dados do IBAMA/ MMA, 2005 
para UC federais e do IBGE, 2002 para UC mu- 
nicipais; número e áreas de Terras Indígenas; 
for= (o [0cNo [cd] NTAVRRZA00)6)) 


INDICADOR 27 « uso de energia (equivalente 
a quilos de petróleo) por US$ 1,00 PPC do 
dl SE (orc1o [oicHo [0] V/]V [274240 /0 [Nor gc WlantciateiTo atos; 
[alo UsTo fo [cRclalcigeire Mor=] o BlfcTor= Fc oj=iguldlo cHo Fofo o) 
sobre oferta de energia e sobre consumo de 
[ealci este Ro [MRS VÃO = 240 /0/6) 








INDICADORES BRASILEIROS 


A. área original e área de remanescentes flores- 
tais da Mata Atlântica em 1990 e 1995 (dados da 
Fundação SOS Mata Atlântica, INPE e Instituto 
Socioambiental, 1998) 


B. taxa média de desmatamento da Amazô- 
nia, em 1977-1988 e del988 a 2004 (dados do 
INPE,2005) 


C. número e área total de Unidades de Conser- 
vação federais, 2002 a 2005 (dados do IBA- 
IVAVÁ NI AVIÃO [0 6) 


D. distribuição da área total de Unidades de Con- 
servação federais em categorias de manejo, 2005 
[(ol-fo [oicHoloN]S/AVTAVÁ VI NLAWVA O /0)5)) 


E. número, tipos e áreas de Unidades de Con- 
servação municipais, em 2002 (dados do IB- 
[C 140/05) 


F. população indígena no Brasil (FUNAI, 2005) 


G. número total de terras indígenas, Brasil, 2005 
(0 NTAVR0 0 )5)) 


H.número total de terras indígenas e área daquelas 
que têm situação fundiária regularizada ou em 
fase de finalização, Brasil (FUNAI, 2005) 


INDICADOR 28 * emissões per capita de COZ 
[aa 400/28 (of [o [ocNo Fc PAveiciaToir= | Iaircid ar [oifo are] oie) 
Energia) e de outros gases de efeito estufa (dados 
da Comunicação Inicial do Brasil à Convenção 
das Nações Unidas sobre Mudança no Clima/ 
MCT 1990 e 1994, publicados em 2005) e con- 
sumo de substâncias eliminadoras de ozônio 
[(ofcTo o lfo [ON IS TAI VAN SHo [0 V/|D] [08/40/60 /5)) 


IN ID) [O/AVD O RUFZ4S BS oo jo dora (o No r= 070] o UI Fe (oro) 
que utiliza combustíveis sólidos (dados da 
PNAD/IBGE, 1992 a 2005, para a proporção 
de moradores em domicílios particulares per- 
manentes que utilizam predominantemente 
[Talat= Notonfojer= 10) 


|. oferta interna de energia no Brasil, em 2003 
[(ot- [o [o/Jo [015] NR20/0/4) WIN anciaito Foto (cTa fo Nisto fole) 
energia no setor agropecuário, em 1995 e 2003 
[(or= (o [ojcÃo [od] =IN 920 0/45) 


. Intensidade no uso de energia na indústria, 
[Ta QUIS SK = 0240 [06 N(of-[o [o icTo [o] 5] NR240/0/4)) 





L. intensidade no uso de energia no setor de 
ransportes, em 1995 e 2003 (dados do BEN, 
2004) 





. Intensidade no uso de energia no setor de ser- 
viços, em 1995 e 2003 (dados do BEN, 2004) 





NH aaissto ciTo [10/0/2010 do [o Fc do Td SN) a 2400/74 
(dados da Agência Internacional de Energia) 


O. emissões de CO2 por oferta interna de ener- 
gia, em 2002 (dados da Agência Internacional 
de Energia) 


P emissões de COZ, metano, óxido nitroso, óxi- 
[o [ojfo cTaliigo sicia fo NT ato ao) (jo [of [cYor=] go o a(o IS )S]0) 
[CNS /S TAN Cor= [o [o /fo (01 V/[08 240 /0/5)) 


Q. consumo de CFC, PCA, brometo de 
metila, halons, CTC, HCFC, 1992 e 2003 (dados 
do IBAMA/MMA e MDIC, 2005) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 
1. Recursos Ambientais: 


a. Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira — Probio 


b. Programa de Conservação e Recuperação dos Biomas Brasilei 


c. Programa Nacional de Áreas Protegidas do Brasil 





d. Rograma de Prevenção e Combate aos Desmatamentos, Queimadas e 
Incêndios Florestais - FLORESCER 


e. Programa Nacional de Florestas — PNF 


f. Programa Comunidades Tradicionais 





g- Rograma de Desenvolvimento Sócioambiental da Produção Familiar Rural 
— Proambiente 


h. Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da 
[nfojo [o Wif= =] Loo) 


[PU do) ore [oif=15) 


j. Rograma de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de 
Vulnerabilidade e de Degradação Ambiental 


| A ido eig= | ante o [CP AVor= [o NFcToito arc [No [CN O/o aa for= jiSi= DIS cT apitos: [or= [oNV [ufer=[or=[o No [oi 
[helio leão Fe ES TcTor= Ball 7 ANDAS Ig] 


Il. Rograma Nacional de Controle da Qualidade do Ar — Pronar e Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores — Proconve 


[LL RM Edo cid Inat= = ig= Ti [cTigo No [Si TTo alTare(or=[o No [= ndo fo [DTor= [o N<No [o Oo Ta KcTU Ta afo No fa 15) 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio — PBCO 


n. Programa de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis 
o. Programa Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais — PNC 
p. Tarifa Social de Energia Elétrica 

q. Programa Luz para Todos 

| ndo erg=Tant= E NF= feito arc [No [SW nd go jo |U or=[o NS U To No [o NS io o [[Sitc] E A NIE) 


s. Fontes Alternativas de Energia 





t. Eficiência Energética 











ODM 7 + GARANTIRA SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 


REDUZIR PELA 
METADE, ATÉ 2015, 
A PROPORÇÃO 
POPULAÇÃO SEM 
ACESSO PERMANENTE 
E SUSTENTÁVEL 

À ÁGUA POTÁVEL 

E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. 


Merall 


S UNIDAS) 


AVIRA 0/2405 

TER ALCANÇADO 

UMA MELHORA 
SIGNIFICATIVA NA VIDA 
DE PELOS MENOS 
100 MILHÕES DE 
HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS. 


4) OpsrTivo DE DesENvoLviIMENTO DO MILÊNIO 7 * BRASIL 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 





INDICADOR 30 * proporção da população 
urbana e rural com acesso a uma fonte de 
água tratada (utilizados microdados da PNAD, 
1992 a 2003), para o acesso a água por rede 
fojclg=| o jo joro No INN ar= [sos ig iuc ão Do Diu do Rijo jo) 


INDICADORES BRASIL 








A. percentual da população que vive em 
domicilios particulares permanentes com 
água canalizada, por município (dados do 
O cTate1o 40 /0/0)) 


B. percentual de domicílios urbanos com 
acesso a esgotamento sanitário por re- 
de geral ou fossa séptica, por município 
(IPEA/DISOC, com base nos microdados 
fo (o NOT TaictoN = /C]=R240/0/0)) 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 





[INIDI(CAID (OSCAR o/ go) o fo dor [oo Fc To o o Bife tor= (o) 
com acesso a melhores condições de esgo- 
tamento sanitário — urbano e rural (dados 
da PNAD, 1992 a 2003) para esgoto por 
rede geral, fossa séptica, fossa rudimentar 
e outros tipos 


C. percentual de moradores em domici- 
lios particulares permanentes urbanos com 
acesso a serviços adequados de água e 
esgoto, segundo a cor/raça dos chefes 
folcHo (o anifoifi fo N QI] CI] a alo go jo fc To [oi SHo fc Ed NPAND) 
ISIS 249240 015) 


INDICADOR 32 « proporção de domicílios com posse segura da moradia (IPEA /DISOC 
com base nos microdados da PNAD 1992 a 2005, sobre condições de moradia ade- 
quadas segundo metodologia do UN/Habitat) 


INDICADORES BRASILEIROS 





A. número de domicílios e pessoas em as- 
sentamentos precários por Grandes Regi- 
ões (IBGE e CEM/CEBRAP-MCidades, com 
bases nos microdados do Censo, 2000) 


B. déficit habitacional quantitativo segundo 
total, urbano, rural, componentes do défi- 
cit, faixa de renda e Grandes Regiões (Fun- 
dação João Pinheiro/MCidades, com base 
nos microdados da PNAD, 2005) 


C. domicílios urbanos com condições de 
moradia inadequadas, segundo as Gran- 
des Regiões (IPEA/DISOC, com base nos 
[anito gore Feto [ojcNo =] nd NTAYD RO 015) 


D. percentual de domicílios particulares per- 
manentes urbanos com condições de mo- 
radia adequadas, segundo grandes regiões 
e cor/raça dos chefes de domicílio (IPEA/ 
[DISTO /0Toro nao r= [sic aToTanito go fere (o [oiTo [o S/C 
AN TAID RS )S/24= 0240 0159) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 





2 « Água Potável e Esgotamento Sanitário: 

a. Programa Saneamento para Todos 

b. Programa Saneamento Rural 

c. Construção de Cisternas 

d. Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 
e. Programa Drenagem Urbana Sustentável 


f. Programa Resíduos Sólidos Urbanos 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 





3 « Assentamentos Precários: 

a. Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social 

b. Programa de Arrendamento Residencial — PAR 

c. Programas Carta de Crédito Associativo e Carta de Crédito Individual 
d. Ampliação dos recursos destinados ao mercado imobiliário 

e. Habitação de Interesse Social 


f. Rograma de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos 
Precários 


g- Programa Papel Passado 








AVANÇAR NO DESENVOLVIMENTO DE UM 
SISTEMA COMERCIAL E FINANCEIRO ABERTO, BASEADO 
EM REGRAS, PREVISÍVEL E NÃO-DISCRIMINATÓRIO 


ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS PAÍSES 
MENOS DESENVOLVIDOS, INCLUINDO UM REGIME 
ISENTO DE DIREITOS E NÃO SUJEITO A COTAS PARA AS 
EXPORTAÇÕES DOS PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS: UM 
PROGRAMA REFORÇADO DE REDUÇÃO DA DÍVIDA DOS 
PAÍSES POBRES MUITO ENDIVIDADOS E ANULAÇÃO DA 
DÍVIDA BILATERAL OFICIAL; E UMA AJUDA PÚBLICA PARA 
O DESENVOLVIMENTO MAIS GENEROSA AOS PAÍSES 
EMPENHADOS NA LUTA CONTRA A POBREZA 


ATENDER ÀS NECESSIDADES ESPECIAIS DOS 
PAÍSES SEM ACESSO AO MAR E DOS PEQUENOS ESTADOS 
INSULARES EM DESENVOLVIMENTO 


TRATAR GLOBALMENTE O PROBLEMA DA 
DÍVIDA DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO, MEDIANTE 
MEDIDAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE MODO A 
TORNAR A SUA DÍVIDA SUSTENTÁVEL 


EM COOPERAÇÃO COM OS PAÍSES EM 
DESENVOLVIMENTO, FORMULAR E EXECUTAR 
ESTRATÉGIAS QUE PERMITAM QUE OS JOVENS 
OBTENHAM UM TRABALHO DIGNO E PRODUTIVO 


EM COOPERAÇÃO COM AS EMPRESAS 
FARMACÊUTICAS, PROPORCIONAR O ACESSO A 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS A PREÇOS ACESSÍVEIS NOS 
PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 


EM COOPERAÇÃO COM O SETOR PRIVADO, 
TORNAR ACESSÍVEIS OS BENEFÍCIOS DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS, EM ESPECIAL DAS TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÕES 
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BRASIL APOSTA 
NA COOPERAÇÃO 


SUL-SUL PARA 


ACELERAR O 
DESENVOLVIMENTO 


A principal idéia que fundamenta o oi- 
tavo Objetivo de Desenvolvimento do 
Milênio é o estabelecimento de umarede 
global de cooperação que potencialize 
os esforços em busca dos ODM. Como 
destacado nos relatórios anteriores, mais 
do que um estímulo à cooperação inter- 
nacional, o objetivo incorpora o compro- 
misso que os países mais desenvolvidos 
assumiram de fornecer ajuda técnica 
e financeira às nações pobres para que 
possam superar restrições estruturais 
que dificultam o combate à pobreza e 
o crescimento econômico. 


Nesse contexto, o Brasil assume dois pa- 
péis distintos. Um deles é o de país em 
desenvolvimento com desigualdades e 
assimetrias sociais, regionais e econô- 
micas ainda a serem superadas. O outro 
é de líder na geração de novos conheci- 
mentos e tecnologias em vários setores, 
o que possibilita o apoio a outras nações. 
O Governo brasileiro tem atuado em am- 
bos os papéis - seja cobrando dos países 
ricos maior contribuição ao desenvolvi- 
mento, seja colaborando com as nações 
pobres por meio de cooperação técnica, 
científica e tecnológica, participando em 
missões de paz e provendo assistência 
em situações de calamidades. 


O Brasil está comprometido com a cons- 
trução de um sistema multilateral mais 
justo e equitativo, em que a busca da paz 
e da segurança mundiais e a promoção 
do desenvolvimento se reforcem mutua- 
mente. Este relatório traz as principais 
iniciativas relacionadas à implementa- 
ção do oitavo Objetivo do Milênio que o 
país desenvolveu nos últimos dois anos, 
entre as quais se destaca a cooperação 
Sul-Sul. 


País tem atuação ativa nos 
órgãos da ONU voltados 

a promoção da paz 

A atuação do Brasilnos diversos fóruns 
internacionais visa, principalmente, for- 
talecer o multilateralismo e, nas Nações 
Unidas, defender uma reforma que dê 
à organização maior capacidade para 
estabelecer uma ordem internacional 
fundamentada na vigência do direito in- 
ternacional e na justiça social. Assim, o 
Brasil defende uma ONU que promova, 
de forma integrada e abrangente, o de- 
senvolvimento sustentável, a segurança 
e os direitos humanos. 


O país teve papel de destaque, por exem- 
plo, nas negociações que resultaram na 
criação da Comissão de Construção da Paz 


das Nações Unidas. Há anos o Governo 
brasileiro reivindicava a criação de um 
órgão da ONU exclusivamente dedicado 
ao acompanhamento de situações pós- 
conflito, quando o processo de paz, ainda 
incipiente, corre considerável risco de 
entrar em colapso, devido à fragilidade 
institucional do país em questão e a suas 
precárias condições socioeconômicas. O 
Brasil também teve participação impor- 
tante nas discussões que deram origem 
ao Conselho de Direitos Humanos da 
ONU. A atuação brasileira foi reconhe- 
cida com a escolha do país para ocupar 
uma cadeira nesses dois órgãos em seus 
primeiros anos de funcionamento. 


Outro exemplo desses esforços volta- 
dos à promoção da paz internacional é 
a participação brasileira na Missão das 
Nações Unidas de Estabilização no Haiti 
(Minustah). O Brasil é o país que mais 
contribui com tropas (cerca de 1,2 mil 
militares) e detém o comando militar 
da Missão. 


No campo diplomático, o Brasil permanece 
engajado, com seus parceiros do Grupo 
dos Quatro (G-4, formado em parceria 
com Japão, Alemanha e Índia), nas dis- 
cussões para a reforma do Conselho de 
Segurança - sem a qual nenhuma reforma 
da ONU estará completa. A ampliação do 
órgão, com a inclusão de assentos per- 
manentes para países de todas as regiões 
do mundo em desenvolvimento, é parte 
fundamental dos esforços para demo- 
cratizar as instâncias decisórias interna- 
cionais e alcançar um multilateralismo 
mais legítimo e representativo. 


Nações tentam deter 
desigualdades para 
fortalecer Mercosul 

Na construção desse multilateralismo, 
a integração econômica tem o papel de 
diminuir as tensões decorrentes das de- 
sigualdades geradas pela globalização. 
A necessidade mundial mais urgente, 
nesse sentido, é a criação de mecanis- 
mos que viabilizem o consenso nas ne- 
gociações internacionais e, com isso, 
contribuam para o desenvolvimento 
de todas as regiões. 


O Brasil tem por objetivo contribuir para 
aintegração da América do Sul, como de- 
termina sua Constituição, por intermédio 
de várias iniciativas e ações, realizadas es- 
pecialmente nas últimas três décadas. 


Em 2006, o Mercosul completou 15 anos, 
com a consolidação de importantes ins- 
tituições e o estabelecimento de meca- 
nismos de apoio ao desenvolvimento. O 
Parlamento do Mercosul, instalado em 
dezembro de 2006, realizou sua primeira 
sessão em maio de 2007, em Montevi- 
déu. O Tribunal Permanente de Revisão, 
estabelecido em 2004, vem exercendo 
sua função de instância mais elevada 
para resolução de controvérsias entre 
os Estados-membros. 


Nas duas instâncias, o Brasil tem defendido 
medidas que minimizem as assimetrias 
entre os países-membros e incentivem 
amaior integração entre as cadeias pro- 
dutivas que compõem o bloco. Entre as 
iniciativas nesse sentido, pode-se destacar 
o Fundo para a Convergência Estrutural 
do Mercosul (ver quadro 1). 


Brasil e países emergentes 
aliam-se para ganhar 

força nas negociações 

A ênfase da diplomacia brasileira na 
construção de mecanismos multilate- 
rais evidencia-se também no empenho 
do Brasil nos fóruns comerciais e finan- 
ceiros mundiais. Um exemplo é a atu- 
ação na Rodada de Doha, da Organiza- 
ção Mundial de Comércio (OMC), que 
completou seis anos em 2007. Desde o 
início das negociações, o pais defendeu 
aliberalização do comércio agrícola e a 
inserção na pauta de questões relaciona- 
das ao desenvolvimento, que deveriam 
caracterizar a atual rodada. O Brasil ainda 
se destacou na formação do G-20 - aliança 
entre países emergentes que participam 
da Rodada de Doha. 


As propostas do G-20 para que a conclu- 
são da Rodada de Doha se dê ainda em 
2007 tentam atender principalmente 
aos interesses dos países em desenvol- 
vimento, em especial no que se refere 
ao setor agrícola. A maior reivindicação 


do grupo é que as nações desenvolvidas 
eliminem os subsídios à exportação de 
produtos agrícolas e removam as barrei- 
ras alfandegárias. O Brasil considera a 
aprovação dessa medida fundamental, 
pois as restrições à importação e a ajuda 
governamental dada aos produtores nas 
nações avançadas comprometem a se- 
gurança alimentar e o desenvolvimento 
rural dos países pobres. 


No que se refere ao setor de serviços, o 
Governo brasileiro avalia que as negocia- 
ções têm progredido de forma satisfató- 
ria, com o cumprimento dos mandatos e 
prazos estabelecidos. Nos últimos anos, 
a OMC aprovou resoluções importantes, 
como a Declaração Ministerial de Hong 
Kong, de dezembro de 2005, que trou- 
xe duas mudanças: ampliou o acesso ao 
mercado de serviços dos países em desen- 
volvimento integrantes do Acordo Geral 
sobre o Comércio de Serviços (GATS) e 
instituiu um mecanismo complementar 
às negociações na Rodada de Doha - o 
enfoque plurilateral. 


Em 2006 o Governo brasileiro aprovou 
a entrada - livre de cotas e tarifas - de 
produtos originários dos Países de Menor 
Desenvolvimento Relativo!. Essetipo de 
iniciativa, recomendada pela Conferên- 
cia das Nações Unidas sobre Comércio e 
o Desenvolvimento (Unctad) e aplicada 
por grande parte dos países desenvolvidos 
desde a década de 70, visa usar o comércio 
internacional como instrumento de apoio 
ao desenvolvimento de países pobres. 


No que se refere à propriedade intelectual 
- outro importante tema das atuais nego- 
ciações do comércio mundial -, o Brasil 
temtrabalhado, ao lado da Argentina, para 
estabelecer a Agenda para o Desenvolvi- 
mento na Organização Mundial da Pro- 
priedade Intelectual (Ompi). A iniciativa 
tem como meta incorporar o tema do de- 
senvolvimento às discussões internacio- 
nais sobre propriedade intelectual. 


A proposta da Agenda está diretamente 
relacionada a algumas Metas presentes 
no oitavo Objetivo do Milênio, como a 
17 eal8. Atualmente, a iniciativa é co- 
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patrocinada por 12 países: África do Sul, 
Bolívia, Cuba, Equador, Irã, Peru, Quê- 
nia, República Dominicana, Serra Leoa, 
Tanzânia, Uruguai e Venezuela. 


Brasil reduz em mais 

de US$ 1,25 bilhão as 

dívidas de países em 
desenvolvimento 

Ao aprovar os Objetivos do Milênio, em 
2000, os países desenvolvidos integran- 
tes das Nações Unidas prontificaram- 
se a, até 2015, aumentar a assistência 
oficial ao desenvolvimento para pelo 
menos 0,7% de seu Produto Interno 
Bruto (PIB). Além disso, comprome- 
teram-se a possibilitar a redução da 
dívida externa dos países pobres al- 
tamente endividados. 


Embora não esteja incluído nesses com- 
promissos, o Brasil tem ajudado as na- 
ções pobres altamente endividadas a 
reduzir seus débitos. O Governo brasi- 
leiro, como credor, renegociou muitas 
dívidas em atraso com países pobres, 
particularmente dos situados na Áfri- 
ca. Em 2006, os valores potencialmente 
sujeitos a esse tratamento alcançavam 
cerca de US$ 400 milhões. 


Um caso especial foi o acordo bilateral 
assinado com a Nigéria em dezembro de 


2005. A negociação resultou no perdão 
de 67% da dívida do país africano com o 
Brasil, que era de aproximadamente US$ 
162 milhões. Com isso, o Governo resolveu 
uma questão pendente desde 1984. 


Aotodo, os descontos concedidos a países 
em desenvolvimento que deviam para 
o Brasil somaram US$ 1,25 bilhão, dos 
quais mais de US$ 1 bilhão para países 
pobres altamente endividados. 


País exporta mais e 

melhora indicadores 

de endividamento externo 
Para o Governo brasileiro, uma con- 
tribuição fundamental do país para a 
construção de um sistema comercial e 
financeiro aberto, baseado em regras, 
previsível e não-discriminatório (como 
prevê a Meta 12 dos ODM) é estimular o 
próprio crescimento e desenvolvimen- 
to econômico e social, para ingressar de 
forma sólida no mercado internacional. 
Após as dificuldades enfrentadas entre 
2002 e 20083, a economia nacional vem 
crescendo de maneira contínua, ainda 
que abaixo da média de outros países da 
região ou da média de países com renda 
semelhante. 


Uma das principais características dessa 
expansão foi a melhoria no balanço de 


quaDro1- Fundo visa promover equilíbrio no Mercosul 


Com o objetivo de minimizar os dese- 
quilíbrios estruturais e as assimetrias 
existentes entre seus membros, o Mer- 
cosul criou, em junho de 2005, o Fun- 
do para a Convergência Estrutural do 
Mercosul (Focem). Seu papel é financiar 
projetos que visam reduzir as principais 
deficiências das nações integrantes, de 
fo dente Rc o) go) ojo corto nt= diaat= Io ico UI lo dio) 
e, consequentemente, maior compe- 
titividade dentro do bloco. 

O Focem dispõe de US$ 100 mi- 
lhões por ano para financiar projetos 


nos quatro países-membros. O Bra- 
sil se comprometeu a contribuir com 
70% desse montante — o restante dos 
recursos vem da Argentina (27%), do 
Uruguai (2%) e do Paraguai (1%). Já a 
distribuição dos financiamentos se dá 
na ordem inversa: o Paraguai recebe 
a maior parte dos recursos (48%). O 
segundo maior beneficiário é o Uru- 
guai (32%). Projetos na Argentina e 
no Brasil podem ser financiados até 
o limite de 10% do Focem. 

De janeiro a maio de 2007, o Focem 


aprovou 14 projetos-piloto, que totalizam 
mais de US$ 90 milhões em financia- 
mentos. Entre as propostas aprovadas 
estão ações paraguaias nas áreas de 
recuperação viária, de biossegurança 
e controle de alimentos e de combate à 
pobreza. No Uruguai, serão beneficiados 
projetos de desenvolvimento de áreas 
próximas à fronteira, de melhoria da in- 
fra-estrutura para resíduos urbanos, de 
recuperação viária e de apoio à capaci- 
tação dos setores de software, biotecno- 
logia e suas respectivas cadeias. 
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pagamentos brasileiro: houve aumen- 
to das exportações e das importações 
em níveis recordes e entrada continua 
de investimentos estrangeiros no país. 
Esses avanços permitiram a execução 
de uma política de redução do endivida- 
mento externo líquido, o que se refletiu 
favoravelmente na estrutura e na com- 
posição da dívida pública e na elevação 
da qualidade do crédito brasileiro, se- 
gundo os principais indicadores mun- 
diais dessa área. 


O Brasil registrou, por exemplo, uma re- 
dução da relação entre o serviço da dívida 
externa as exportações e um aumento da 
relação entre as reservas internacionais 
ea dívida externa. Em 2000, os encargos 
da dívida externa representavam cerca de 
95% das exportações brasileiras - ou seja, 
as despesas com juros e amortizações da 
dívida externa que venciam naquele ano 
equivaliam à quase totalidade das divisas 
obtidas com as exportações. Em 2006 es- 
sa relação caiu para 41%. 


Narelação entre as reservas internacio- 
nais e a dívida externa, os avanços tam- 
bém foram significativos. Em 2000, as 
reservas internacionais representavam 
aproximadamente 15% dos débitos ex- 
ternos. Em março de 2007 essa relação 
chegou a 63%. Considerando-se apenas 
a dívida externa pública, em março de 
2007 a relação era de 148% - ou seja, 
o setor público brasileiro tem reservas 
bem superiores a seu endividamento 
externo. 





Além disso, o volume de recursos tran- 
sacionados pelo Brasilno comércio in- 
ternacional (exportações mais impor- 
tações) superou a marca dos US$ 250 
bilhões, com superávits de cerca de US$ 
45 bilhões. Esses resultados contribui- 
ram para que o país fosse reconhecido 
como um mercado menos volátil. 


Outra característica do desempenho re- 
cente da economia brasileira foi a expan- 
são do mercado interno. Duas políticas 
merecem ser destacadas na conquista 
desse avanço: a ampliação do crédito ao 
consumidor, especialmente pelo meca- 
nismo consignado, e os programas de 
transferência de renda. 


O cenário externo favorável e a manu- 
tenção dos superávits fiscais permiti- 
ram a redução da taxa de inflação, que 
está em seus níveis mais baixos desde 
1998, em torno de 4% ao ano. A inflação 
controlada possibilitou a gradual dimi- 
nuição da taxa de juros interna, favo- 
recendo assim a ampliação do crédito 
e o desenvolvimento de operações de 
financiamentos de investimentos pro- 
dutivos no mercado doméstico. 


A ampliação dos programas de transfe- 
rência de renda - que beneficiam cerca 
de 1 milhões de famílias e injetam anual- 
mente mais de R$9 bilhões na economia 
- elevou o poder de compra dos pobres, 
contribuindo efetivamente para a redu- 
ção da indigência e da pobreza, além de 
ajudar no crescimento do mercado in- 
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O Plano de 
Aceleração do 
Crescimento (PAC) 
inclui rodovias, 
ferrovias, portos 

e pesquisa e 


desenvolvimento 


terno. Esse efeito foi influenciado ainda 
pelo aumento real do salário mínimo nos 
últimos anos, com impacto no mercado 
de trabalho e nos benefícios previden- 
ciários e assistenciais. 


Amelhoria do cenário macroeconômico 
e fiscal criou condições para a ampliação 
do investimento público. Paralelamen- 
te, a recente recuperação da capacida- 
de de crescimento da economia elevou 
a demanda por infra-estrutura. Nesse 
contexto, para equilibrar a necessida- 
de de maior investimento com a dire- 
triz de manutenção do equilíbrio nas 
contas públicas, o Governo brasileiro 
instituiu, em 2005, o Projeto-Piloto de 
Investimentos (PPI). Essa iniciativa 
reúne projetos de infra-estrutura com 
tratamento fiscal diferenciado - ou se- 
ja, seus custos podem ser abatidos da 
meta de superávit primário. A seleção 
de cada um deles levou em conta o re- 
torno econômico-financeiro esperado. 
Foram contemplados rodovias, metrôs, 
ferrovias, portos, irrigação e pesquisa e 
desenvolvimento. No biênio 2005-2006, 
o investimento nos projetos executados 
totalizou R$ 4,2 bilhões. 


Em 2007, foi instituído o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), que 
incorporou a maioria dos projetos do 
PPIe incluiu novos setores, como habi- 
tação, saneamento, aeroportos, hidrovias 
e energia. Um dos critérios utilizados 
para a escolha dos projetos que recebe- 
rão recursos foi a aceleração e conclusão 
de obras já em andamento cujo efeito 
sobre o crescimento econômico tende 
a ser mais rápido e efetivo. 


Para a execução do PAC, estão previstos 
investimentos da ordem de R$ 503,9 bi- 
lhões, entre 2007 e 2010 - R$ 67,8 bilhões 
originários do orçamento federal e R$ 
436,1 bilhões de demais fontes (estatais 
federais, contrapartidas, setor privado 
e financiamentos). Para 2007, estima- 
se que o programa desembolse, no âm- 
bito do orçamento federal, R$ 15,8 bi- 
lhões, dos quais R$ 11,3 bilhões sob os 
critérios do PPI, passíveis de dedução 
da meta fiscal. 


Reforma do FMI 

e do Banco Mundial 

pode ajudar a deter 
assimetrias 

Além de tentar promover melhorias 
no âmbito interno, o Brasil tem se em- 
penhado no debate sobre as condições 
econômicas internacionais. Para tanto, 
continua participando ativamente das 
discussões sobre a reforma das institui- 
ções financeiras multilaterais. O objetivo 
brasileiro nesses fóruns é implementar 
medidas que ajudem a diminuir a vola- 
tilidade dos mercados internacionais e 
a reduzir as assimetrias de poder nos 
órgãos dos quais fazem parte os países 
em desenvolvimento. 


Um dos fóruns mais importantes nesse 
sentido é o G-20 financeiro?. Formado 
por ministros da Fazenda e presidentes 
de bancos centrais de países avançados e 
em desenvolvimento, esse grupo discu- 
te assuntos relacionados à estabilidade 
da economia global. Em 2008, o Brasil 
assumirá sua presidência, o que tornará 
o ministro da Fazenda e o presidente do 
Banco Central brasileiros responsáveis 
pela definição da agenda do grupo e pela 
elaboração dos documentos que servi- 
rão de base para as discussões. 


Essas atribuições representam uma opor- 
tunidade para o Brasil pôr em pauta as- 
suntos que dificultam o avanço dos países 
em desenvolvimento. A dimensão eco- 
nômica do grupo dá idéia de seu poder 
de influência: o conjunto de seus mem- 
bros representa, em escala global, 90% 
do PIB, 809% do comércio e dois terços 
da população. 


Ação brasileira 

contra fome cresce 

e estimula projetos 

em outras áreas 

A atuação internacional do Brasil tem 
sido marcada também pela ênfase na 
importância de cumprir os ODM, com 
destaque para o combate à fome e à po- 
breza. Esse empenho é fundamentado 
tanto na Constituição Federal quanto 
no compromisso pessoal do presidente 
da República. 


Buscando chamar a atenção mundial para 
esses problemas, o Governo brasileiro 
lançou, em 2004, a Ação contra a Fome e 
a Pobreza. A iniciativa teve, como primei- 
ro resultado, a inserção da luta contra a 
fome e a pobreza na agenda internacio- 
nal, até então marcada pela preocupação 
com as questões de segurança. 


Entre as ações de combate à fome e à 
pobreza defendidas pelo Governo bra- 
sileiro está o estabelecimento de meca- 
nismos de financiamento inovadores. 
Para difundir a utilização desses ins- 
trumentos, Brasil, França, Chile e Es- 
panha criaram o Grupo Técnico sobre 
Mecanismos Financeiros Inovadores, do 
qual também participam representantes 
do Secretariado da ONU, da Alemanha 
e da Argélia. A iniciativa pretende dar 
continuidade à Ação contra a Fome e 
a Pobreza, ampliando o apoio político 
e aprimorando a perspectiva técnica 
dos projetos. 


A Ação contra a Fome e a Pobreza e os 
mecanismos inovadores de financia- 
mento previstos por ela não visam, no 
entanto, substituir a Ajuda Oficial ao 
Desenvolvimento, cujo nível deve ser 
aumentado, nem diminui a importân- 
cia de medidas em prol de um sistema 
comercial mais justo e equitativo e de 
um sistema financeiro favorável aos pa- 
íses em desenvolvimento. 


Um de seus desdobramentos foi a criação 
da Central Internacional para a Compra 
de Medicamentos contra a Aids, Malária 
e Tuberculose (Unitaid). Lançada por 
Brasil, França, Reino Unido, Noruega e 
Chile em setembro de 2006, é financiada 
com recursos provenientes de uma taxa 
sobre passagens aéreas, já cobrada em 
países como França e Chile. 


A Unitaid, que é ligada à Organização 
Mundial da Saúde (OMS), tem concen- 
trado seus esforços em projetos para fa- 
cilitar o acesso a medicamentos contra 
as três doenças que mais afetam os pa- 
íses em desenvolvimento. Inclui desde 
iniciativas voltadas à redução de pre- 
ços e à diversificação de remédios nos 


mercados até o incentivo à aplicação 
de medidas que permitem maior fle- 
xibilidade em matéria de propriedade 
intelectual - como as previstas no Tra- 
tado Relacionado aos Direitos de Pro- 
priedade Intelectual (TRIPS, na sigla 
em inglês), da Organização Mundial do 
Comércio. 


Também são atribuições da Unitaid a 
distribuição, o controle de qualidade e 
a compra de medicamentos (que deve 
ser feita em larga escala no longo pra- 
zo). Para tanto, a central tem o apoio 
do Fundo das Nações Unidas para a In- 
fância (Unicef), do Programa Conjun- 
to das Nações Unidas sobre HIV/Aids 
(Unaids), da Fundação Clinton e do 
Fundo Global contra a Aids, a Malária 
ea Tuberculose. 


O Brasil tem contribuído com a Unitaid 
por meio de recursos orçamentários em 
valor equivalente ao que seria arreca- 
dado por ano com a taxação solidária de 
bilhetes aéreos internacionais no pa- 
is. Atualmente, o Governo estuda uma 
forma mais adequada de contribuir de 
modo permanente. 


O apoio à Unitaid foi reforçado signifi- 
cativamente com a adesão de 18 países 
africanos, em fevereiro de 2007. Após 
a 242 Cúpula de Chefes de Estado da 
África, a iniciativa passou a contar com 
o apoio de África do Sul, Benin, Burkina 
Faso, Camarões, Congo, Costa do Mar- 
fim, Gabão, Libéria, Madagascar, Ma- 
li, Marrocos, Ilhas Maurício, Namíbia, 
Níger, República Centro-Africana, São 
Tomé e Príncipe, Senegal e Togo. 


Parceria internacional 
privilegia transferência 

de conhecimento 

Na avaliação do Governo brasileiro, a 
cooperação técnica internacional de- 
ve contribuir com o crescimento sus- 
tentável e o desenvolvimento social 
dos países. Nesse sentido, a colabora- 
ção com outras nações em desenvolvi- 
mento é um instrumento que, além de 
permitir a ampliação do intercâmbio, 
deve buscar a criação, o uso e a disse- 
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Projetos brasileiros 
de cooperação 
internacional 
abrangem de 
geração de renda 

a meio ambiente e 


processo eleitoral 


minação de conhecimentos técnicos, 
da capacitação de recursos humanos e 
do fortalecimento das instituições nos 
países beneficiados (ver, no CD anexo, 
os projetos de cooperação técnica inter- 
nacional do Governo Federal). 


Ao contrário das modalidades de in- 
tercâmbio mais comuns, a cooperação 
técnica Sul-Sul agrega uma série de ele- 
mentos e vantagens. Essas particulari- 
dades vão ao encontro das posições que 
o Brasil defende em foros internacionais 
que tratam de desenvolvimento. Nesses 
espaços, a diplomacia brasileira apóia 
iniciativas que assegurem aos países 
em desenvolvimento a apropriação de 
conhecimento nos programas de coo- 
peração internacional. A idéia é que as 
iniciativas de cooperação internacional 
capacitem os atores das nações bene- 
ficiadas e permitam que elas próprias 
gerenciem e absorvam os resultados dos 
projetos. Esse é um aspecto importante, 
porque transfere conhecimento e pos- 
sibilita que as populações beneficiadas 
utilizem sua capacidade local. 


O foco da cooperação oferecida pelo 
Brasil é a transferência de conheci- 
mentos e de experiências por meio de 
treinamentos, de consultorias, da capa- 
citação institucional e da execução de 
projetos-piloto. Dessa forma, atende-se 
a dois objetivos principais: melhorar as 
condições de vida nos locais apoiados e 
gerar capacidades técnicas que permitam 
internalizar os resultados da coopera- 
ção. Nota-se que a cooperação técnica 
prestada pelo Governo brasileiro não 
tem caráter assistencialista nem fins 
comerciais ou lucrativos. 


Os projetos brasileiros de cooperação 
incluem áreas bastante diversas. As 
iniciativas de apoio técnico abrangem 
geração de emprego e renda (implanta- 
ção de centros de formação profissional), 
melhoria da saúde pública (doação de 
vacinas e medicamentos e apoio a pro- 
gramas de prevenção e tratamento de 
DST/aids), projetos de segurança alimen- 
tar (assistência em agricultura familiar 
e em pesquisa agrícola), administração 





pública (auxílio na elaboração de políti- 
cas públicas e à governança eletrônica), 
desenvolvimento social, meio ambiente 
(manejo florestal, combate a incêndios 
florestais), transportes, urbanismo, de- 
fesa civil, metrologia, esportes, processo 
eleitoral e energias renováveis. 


O Brasil tem um acervo de conhecimen- 
tos técnicos que podem ser aplicados 
em paises com carência de recursos e 
de capacitação. O Governo tem usado 
essa bagagem para ajudar a solucionar 
problemas comuns a diversos países em 
desenvolvimento, por meio de projetos 
que levam em consideração as realidades 
locais. Além disso, são os beneficiários 
da cooperação brasileira que comandam 
as iniciativas e definem quais as priori- 
dades na execução dos projetos. Dessa 
forma, ficam asseguradas a legitimidade 
eaefetiva apropriação de conhecimento 
por parte das nações atendidas. 


Cooperação técnica 

em 2007 abrange 184 
projetos e missões 

Os projetos de cooperação técnica brasi- 
leira envolvem dois tipos de investimento. 
Um deles é a mobilização de especialistas 
que atuam em instituições públicas ou 
ligadas ao governo e a disponibilização 
de bens e equipamentos necessários para 
atender às demandas dos países em desen- 
volvimento. Embora não tenha um valor 
monetário específico, esse componente 
da cooperação traz embutidos investi- 
mentos em infra-estrutura tecnológica 
e em recursos humanos. Ao transmitir 
conhecimento técnico e compartilhar 
insumos sem ônus algum, o Governo 
brasileiro permite que seus parceiros 
poupem recursos. Estima-se que, para 
cada US$ 1 de investimento direto na 
cooperação Sul-Sul, o valor do aporte de 
conhecimentos e de recursos humanos 
mobilizados pelas instituições brasileiras 
seja 15 vezes superior. O segundo tipo 
de investimento é o financiamento dos 
custos operacionais destinados à exe- 
cução dos projetos. 


O Brasil tem ampliado seus programas 
de cooperação técnica com países da 


América do Sul, com países africanos de 
língua portuguesa e com outros países, 
como Timor Leste e Haiti. Esse esforço 
de intensificar a cooperação Sul-Sul se 
traduziu principalmente na aprovação de 
acordos bilaterais e no estabelecimento 
de parcerias triangulares que reúnem 
países em desenvolvimento, países doa- 
dores e organismos internacionais, co- 
mo a ONU. 


Acooperação técnica do Brasil com paí- 
ses em desenvolvimento é composta por 
184 projetos e atividades em execução 
em 2007. Em 2006 foram assinados 68 
acordos, em diversas áreas. 


Como parte dos esforços de integração 
regional e desenvolvimento transfron- 
teiriço, a primeira linha de ação dessa 
cooperação é a América do Sul. Na região, 
merecem destaque os projetos desen- 
volvidos com a Bolívia e as iniciativas 
que envolvem os países integrantes do 
Mercosul e do Tratado de Cooperação 
Amazônica. 


Na América Central e no Caribe, as prin- 
cipais ações incluem intercâmbio de ex- 
periências sobre programas de transfe- 
rências de renda, formação profissional e 
defesa civil. Outro setor em que a coope- 
ração técnica é promissora é o de biocom- 
bustíveis, área em que o Brasil desponta 
como líder tecnológico (ver quadro 2). 
Além disso, destacam-se as iniciativas de 
caráter regional que buscam promover 
parcerias triangulares. 


No caso específico do Haiti, a cooperação 
brasileira é mais intensa. Desde 2004 o 
Brasil lidera os esforços de estabilização 
do país. Essas ações envolvem do efetivo 
envio de tropas e equipamentos à orga- 
nização de fóruns internacionais com o 
propósito de arrecadar recursos para a 
recuperação do país. Ocorrem também 
outras ações de cooperação brasileira, 
incluindo as de caráter triangular. 


No âmbito da cooperação brasileira com a 
África, uma iniciativa é a manutenção de 
um escritório regional da Empresa Brasi- 
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 


em Gana. Esses esforços de cooperação 
estão sendo reconhecidos, e recentemen- 
te o Brasil recebeu propostas de países 
da América do Norte e da Europa para 
atuar na África, no desenvolvimento do 
setor de biocombustíveis. 


Na Ásia, o foco da cooperação técnica 
brasileira continua sendo o Timor Leste, 
que tem o português como lingua oficial e 
enfrenta dificuldades para se estabilizar. 
Entre os projetos brasileiros de apoio ao 
pais está uma missão composta por ma- 
gistrados que vão apoiar a reestruturação 
eo fortalecimento do sistema judiciário 
timorense. No Oriente Médio, o Brasil 
participou da Conferência Internacional 
em Apoio à Reconstrução do Libano. 


No âmbito inter-regional e regional, o 
Brasilvem procurando apoiar a promoção 
da cooperação técnica em cúpulas que 
reúnem América do Sul e paises árabes 
e América do Sul e África. O Governo 
brasileiro também participa dos debates 
sobre as agendas de cooperação da Co- 
missão dos Países de Língua Portugue- 
sa (CPLP), do Sistema Econômico para 
América Latina e Caribe (Sela, na sigla 
em espanhol), do G-15 (grupo formado 
por países da América Latina, da África 
e da Ásia), da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e da Conferência 
Ibero-Americana, além dos órgãos do 
sistema das Nações Unidas. 


A expansão da cooperação técnica Sul- 
Sul brasileira em parcerias bilaterais, 
regionais e multilaterais demonstra o 
compromisso do Brasil em promover a 
troca de experiências e conhecimentos 
como base para o desenvolvimento so- 
cioeconômico sustentado. Nos últimos 
cinco anos, o Governo brasileiro nego- 
ciou e aprovou 380 ações diversas de 
cooperação técnica Sul-Sul. Dessa for- 
ma, o país acredita estar contribuindo 
efetivamente para o cumprimento dos 
Objetivos do Milênio. 


Na área de doenças sexualmente trans- 
missíveis, a cooperação técnica brasi- 
leira tem compartilhado com países 
da África e da América Latina sua ex- 





País recebeu 
propostas 

da Europa 

e da América 

do Norte para 
desenvolver na 
África o setor de 


biocombustíveis 


periência no planejamento de cam- 
panhas preventivas e de assistência 
a portadores de HIV/aids. O Centro 
Internacional de Cooperação Técnica 
em HIV/Aids, uma iniciativa conjun- 
ta do Governo brasileiro e do Unaids, 
vem desenvolvendo um número cres- 
cente de projetos de cooperação com 
países da América Latina e do Caribe, 
da África e da Ásia. 


Exemplo dessa colaboração é a Rede 
Laços Sul-Sul, que conta com a parti- 
cipação do Unicef. Essa Rede fortale- 


ce políticas nacionais para o combate 
à aids, incluindo a ampliação do aces- 
so gratuito a drogas anti-retroviraise a 
implementação de atividades voltadas à 
redução da transmissão vertical (quan- 
do a mãe transmite o vírus para o filho). 
A iniciativa inclui sete países, além do 
Brasil: Bolívia, Cabo Verde, Timor Les- 
te, Guiné-Bissau, Nicarágua, Paraguai e 
São Tomé e Principe. 


No âmbito da cooperação científica e 
tecnológica, o Brasil criou dois progra- 
mas para apoiar o desenvolvimento da 


ciência com os demais países do Sul: o 
Programa Sul-Americano de Apoio às 
Atividades de Cooperação em Ciência 
e Tecnologia (Prosul), estabelecido em 
2001,e o Programa de Cooperação Temá- 
tica em Matéria de Ciência e Tecnologia 
(ProÁfrica), iniciado em 2004. Ambos 
se destinam a apoiar, sem a condição 
restrita de contrapartidas, projetos de 
mobilidade de pesquisadores e a orga- 
nização de eventos, tais como missões 
de estudo exploratório, visitas de espe- 
cialistas ou técnicos, seminários, encon- 
tros para elaboração de documentos de 
pesquisa. Em 2006, o Prosulaprovou 61 
projetos, somando aproximadamente 
US$ 1,2 milhão, e o ProÁfrica financiou 
a execução de 22 projetos, com inves- 
timento de US$ 500 mil. 


A Meta 17 dos ODM estabelece que os 
países devem firmar parcerias com em- 
presas do setor farmacêutico para ga- 
rantir o fornecimento de medicamentos 
essenciais a preços acessíveis. O Brasil 
tem realizado várias iniciativas nessa 
área. Nos últimos anos, o Governo in- 
vestiu na construção de laboratórios e 
na aquisição de remédios destinados à 
distribuição gratuita. Também aplicou 
recursos em projetos de pesquisa e de- 
senvolvimento de novas tecnologias para 
expandir a oferta. 


Entre 2002 e 2006, o país quadruplicou 
os gastos per capita com a Farmácia Bá- 
sica — braço do Sistema Único de Saú- 
de (SUS) responsável pela distribuição 
gratuita de remédios. Além disso, foram 
criadas as Farmácias Populares, que ofe- 
recem um conjunto de medicamentos 
essenciais por preços até 90% inferiores 
aos de mercado. Esses pontos funcio- 
nam tanto em estabelecimentos próprios 
quanto em estabelecimentos privados 
homologados pelo Governo. 


O Brasil também tem estimulado a fa- 
bricação de remédios. Entre as iniciati- 
vas nesse sentido se destaca a compra de 
uma nova unidade de produção de me- 


dicamentos da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). A capacidade de produção da 
planta é de cerca de 10 bilhões de unida- 
des de remédios por ano. Foi criada ainda 
a Hemobrás, empresa que iniciará suas 
atividades em 2010 e deve tornar o país 
auto-suficiente na produção de hemode- 
rivados (medicamentos obtidos a partir 
do plasma e soro humanos). Atualmente, 
amaior parte desses remédios é importa- 
da. Esses investimentos em infra-estru- 
tura vêm acompanhados de aportes no 
desenvolvimento de novas tecnologias, 
segmento em que o Brasil firmou parce- 
rias com Argentina, Cuba Israel. 


Esse empenho em tentar garantir o for- 
necimento de remédios é evidenciado 
pela política brasileira de tratamento dos 
portadores de HIV. Desde 1996, a Leinº 
9.313 obriga o Governo a distribuir, de 
forma universal e gratuita, os medica- 
mentos para o tratamento da aids. Essa 
iniciativa, reconhecida como exemplar 
por diversos organismos internacionais, 
tem contribuído com a estabilização das 
taxas de mortalidade pela doença (ver 
capítulo 6). 


A garantia de acesso gratuito ao trata- 
mento do HIV tem um custo elevado para 
o Brasil. A compra de novos remédios 
patenteados onera sobremaneira o or- 
çamento destinado à aquisição de an- 
ti-retrovirais e compromete a susten- 
tabilidade da resposta nacional à aids. 
Apenas em 2007, por exemplo, o acesso 
universal e gratuito para os 200 mil pa- 
cientes deve envolver gastos com medi- 
camentos em torno de R$ 987 milhões 
— dos quais 80% destinados à importação 
de medicamentos. 


O Brasil vem negociando com empresas 
do setor farmacêutico uma redução de 
preço dos remédios para tratamento de 
aids. O objetivo é continuar a garantir o 
acesso universal e gratuito, dentro dos 
recursos disponíveis. Essas negociações, 
porém, nem sempre resultam em entendi- 
mento. Foi o que ocorreu com a empresa 
detentora das patentes do medicamen- 
to Efavirenz, o principal anti-retroviral 
importado usado na composição de me- 
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Acesso à telefonia 
fixa e celular se 
aproxima dos 
níveis de países 
como Japão e 
Estados Unidos 


dicamentos e utilizado por cerca de 75 
mil dos 200 mil pacientes em terapia 
anti-retroviral. Após diversas reuniões 
realizadas desde 2006, nas quais não se 
chegou aum acordo, o Governo brasileiro 
licenciou compulsoriamente, em maio 
de 2007, as patentes do medicamento, 
por interesse público. Essa medida está 
prevista tanto na legislação brasileira 
quanto nos acordos internacionais sobre 
o tema, em especial o Acordo TRIPS. 


Brasil tem 140 milhões 

de linhas telefônicas e 

32 milhões de internautas 

O Brasil tem feito esforços para aumen- 
tar o acesso e uso das telecomunicações 
e das novas tecnologias de informação 
por parte da população. Em 2006, os 
aparelhos celulares superavam os 100 
milhões de unidades, mais que o do- 
bro do total registrado em 20083. Esse 
número coloca o Brasil entre os cinco 
maiores mercados de telefonia móvel 
do mundo, com uma proporção de 53 
celulares para cada 100 habitantes. Na 
telefonia fixa, com novas tecnologias, o 
número de linhas permaneceu em torno 
de 40 milhões. Com isso, a densidade 
total da telefonia brasileira alcançou 74 
aparelhos (celulares ou fixos) a cada 100 
habitantes, nível próximo ao observado 
em países desenvolvidos como França, 
Japão e Estados Unidos em 2005. 


Em relação ao acesso à internet, o país 
ainda tem muito a avançar. Em 2005, 
havia no Brasil cerca de 9,8 milhões de 
computadores em domicílios particu- 
lares, segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad). O total 
de internautas era de aproximadamente 
32,1 milhões, mais da metade deles no 
Sudeste (55%). A segunda região com 
maior número de pessoas com aces- 
so à internet é a Sul (18%), seguida de 
Nordeste (16%), Centro-Oeste (8%) e 
Norte (4%). Essa distribuição reflete 
as desigualdades regionais, principal- 
mente relacionadas à renda. 


O Governo brasileiro promove atualmente 
três iniciativas de inclusão digital: o Casa 
Brasil, o Computador para Todos (antigo 





PC Conectado) e o Programa Nacional de 
Informática na Educação (ProInfo). 


O projeto Casa Brasil pretende implan- 
tar 7 mil telecentros em áreas de baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M, uma adaptação do 
IDH aos indicadores regionais brasi- 
leiros). Para tanto, o Governo Federal 
busca firmar parcerias com os governos 
locais e a sociedade civil. A iniciativa 
prevê que cada telecentro tenha entre 
10 e 20 computadores equipados com 
softwares livres e conectados à internet 
via banda larga. 


Já o Computador para Todos subsidia a 
produção e comercialização de micros 
com acesso à internet. O incentivo é dado 
de duas formas: pela isenção de impostos 
na indústria (PIS/Cofins) e pela criação 
de linhas de financiamento especificas 
no varejo. O computador, comercializa- 
do pelo preço máximo de R$ 1.200 para 
desktops e R$ 1.800 para notebooks, 
deve usar softwares livres e contar com 
configuração mínima determinada pela 
iniciativa. Desde o início do programa, 
em setembro de 2005, 380 mil máqui- 
nas foram comercializadas. O ProInfo 
equipa escolas públicas de ensino fun- 
damental e médio com tecnologias de 
informação e comunicação. Promovida 
em parceria com governos estaduais e 
municipais, a iniciativa possibilita que 
os alunos adquiram, ainda na escola, 
conhecimentos de informática. 


As ações nessa área não se restringem 
ao Governo Federal. Diversos projetos 
realizados por governos locais e pela 
sociedade civil têm promovido avanços 
no setor. Um exemplo dessas iniciativas 
é o Mapa da Inclusão Digital no Brasil, 
em fase de conclusão. Elaborado pelo 
Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT), o mapa 
tem como objetivo identificar e quan- 
tificar os pontos de inclusão digital em 
todo o território nacional. 


Há ainda projetos de inclusão digital 
promovidos pelo país no exterior. Uma 
iniciativa da cooperação brasileira im- 


plantou telecentros em sete países: An- 
gola, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, 
Timor Leste, Cuba, Haiti e Paraguai. 


O Brasil defende que as tecnologias de 
informação e comunicação não são um 
fim em si mesmas e sua difusão não pode 
estar dissociada de uma discussão so- 
bre a orientação de seu emprego. Nes- 
se sentido, o país participa do debate 
internacional sobre a sociedade da in- 
formação em parceria com nações em 
desenvolvimento, em particular com as 
da América Latina, a Índia e a África do 
Sul. A Cúpula Mundial sobre Sociedade 
da Informação foi convocada pela ONU 
com o propósito de favorecer a realiza- 
ção dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, por meio das tecnologias da 
informação e comunicação, de forma in- 
clusiva, centrada na pessoa e orienta- 
da ao desenvolvimento. Nesse contexto, 
por iniciativa da Cúpula, foi criado em 
2005 o Fórum de Governança da Internet 
(IGF), mecanismo de natureza multisse- 
torial que deverá apoiar, paralelamente 
aoutras iniciativas, a construção de um 
modelo de governança da internet mul- 
tilateral, transparente e democrático. O 
Brasil deverá sediar a segunda reunião 
do IGF, no Rio de Janeiro, entre 12 e 15 
de novembro de 2007. 


1 E : 

Trata-se de 50 países considerados menos 
desenvolvidos, segundo critérios da Confe- 
rência das Nações Unidas sobre Comércio e 


Desenvolvimento (Unctad). 


20G-20 (Grupo dos 20) é formado por mi- 
nistros de Finanças e presidentes de bancos 
centrais de 19 países: África do Sul, Alema- 
nha, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, 
Brasil, Canadá, China, Coréia do Sul, Esta- 
dos Unidos, França, Índia, Indonésia, Itália, 
Japão, México, Reino Unido, Rússia e Tur- 
quia. A União Européia também é integrante 
do grupo, representada pela presidência do 
Conselho Europeu e pelo Banco Central Eu- 
ropeu. Além dos países, participam das reu- 
niões o diretor-gerente do Fundo Monetário 
Internacional e o presidente do Banco Mun- 
dial, além dos diretores do Comitê Monetário 
e Financeiro Internacional e do Comitê de 


Desenvolvimento. 





ESTABELECER UMA PARCERIA 
MUNDIAL PARA O DESENVOLVIMENTO 


173. Criar e 
fortalecer 
conselhos e 
organizações 
de 
representação 
dos idosos, 
incentivando 
sua 
participação 
nos 
programas e 
projetos 
governamenta 
is de seu 
interesse. 


283. Apoiar a 
instalação 
Conselho 
Nacional 

Idoso, 
constituição 
conselhos 
estaduais e 
municipais de 
defesa dos 
direitos dos 
idosos e a 
implementação 
de programas de 
proteção, com a 
participação de 
organizações 
não- 
governamentais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


idosa 


Garantir a intersetorialidade e a 
interdisciplinariedade na 
execução dos programas, 
projetos e ações voltados para a 
pessoa idosa, incluindo a 
parceria com a sociedade civil. 


Cadastrar e sistematizar a rede 
de proteção à pessoa idosa, 
estabelecendo fluxos de 
procedimentos e padronização 
de nomenclatura dos serviços, 
programas e projetos, por meio 
dos Conselhos Nacional, 
Estaduais, do Distrito Federal e 
Municipais do Idoso 


Criar mecanismos que acionem o 
Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público 
para cobrar dos gestores, 
interagindo com os Conselhos 
nas três esferas de governo, a 
interiorização, implementação e 
fiscalização das políticas públicas 
para o idoso 


Garantir o cumprimento do 
dispositivo legal no 
funcionamento dos Conselhos do 
Idoso 


Garantir na Lei de criação dos 
Conselhos do Idoso que as 
despesas dos conselheiros 
representantes da sociedade 
civil, referentes ao seu 
deslocamento para exercer 


trabalho em elaboração permanente 


- Realização da 22 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa em 2008. 

- Contínua implementação do Estatuto do Idoso, em todas as esferas do poder público e nas unidades federadas. 
- Elaboração do Pacto de Gestão (Nacional e Estaduais). 

- Manutenção e ampliação da Cooperação com outros paises na área do envelhecimento. 

- Difusão e implementação do Plano Mundial do Envelhecimento. 


- Atuação junto a ONU para aprovação da Convenção Mundial da Pessoa Idosa, como documento juridicamente vinculante 
e designação de relator de direitos humanos para zelar pelos direitos das pessoas idosas (Declaração de Brasília - 2007). 


- Ampliar e fortalecer a Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa Idosa - RENADI. 


SITUAÇÃO ATUAL: 

Criado em 13 de maio de 2002, o CNDI é órgão colegiado de caráter deliberativo, integrante da estrutura básica da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, tem por finalidade elaborar as diretrizes para a 
formulação e implementação da política nacional do idoso, observadas as linhas de ação e as diretrizes conforme dispõe a 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, bem como acompanhar e avaliar a sua execução. Também 
tem como competências: estimular e apoiar tecnicamente a criação de conselhos de direitos do idoso nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Municípios, propiciar assessoramento aos conselhos estaduais, distrital e municipais, no sentido de 
tornar efetiva a aplicação dos princípios e diretrizes estabelecidos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelar pela 
efetiva descentralização político-administrativa e pela participação de organizações representativas dos idosos na 
implementação de política, planos, programas e projetos de atendimento ao idoso, bem como zelar pela implementação 
dos instrumentos internacionais, relativos ao envelhecimento das pessoas, dos quais o Brasil seja signatário. 

Até este ano, Conselhos Estaduais foram instalados em 26 estados. Compete à SEDH: 

- apoiar a criação de Conselhos Municipais e Conselhos Estaduais. 


- fomentar e incentivar a participação social e o estímulo à integração e articulação nos 3 níveis governamentais e da 
sociedade civil 


- promover cursos e oficinas de capacitação de conselheiros voltados para o fortalecimento do controle democrático. 
(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 

PERSPECTIVAS: 

- Formação contínua de Conselheiros. 
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Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e os Direitos Humanos: 


Il 
2 uma agenda comum 


Buu Objetivo 1 * Erradicar a extrema pobreza e a fome 


AO Objetivo 2 « Universalizar a educação primária 


JM Objetivo 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 


jo Objetivo 4 *« Reduzir a mortalidade na infância 


rASm Objetivo 5 + Melhorar a saúde materna 


Jem Objetivo 6 - Combater o HIV/aids, a malária e outras doenças 


PRM Objetivo 7 * Garantir a sustentabilidade ambiental 


Ig Objetivo 8 - Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 





DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


atividades nos Conselhos, sejam 
custeadas pelo respectivo Orgão 
Gestor. 


Garantir, nas diferentes esferas 
de governo, credenciais de 
identificação para todos os 
conselheiros, legitimando sua 
autoridade. 


Criar, no Conselho Nacional do 
Idoso, um cadastro geral de 
Conselhos de Políticas e de 
Defesa de Direitos, para facilitar 
a sua articulação com os 
referidos Conselhos no país 


Manter articulação permanente 
dos Conselhos de Direitos do 
Idoso com o Ministério Público, 
na defesa dos direitos da pessoa 
idosa e na fiscalização do 
atendimento ao idoso pelas 
instituições públicas e privadas 


Criar um “site” nacional para 
facilitar a comunicação entre os 
Conselhos do Idoso. 


Assegurar, nas três esferas de 
governo, que os Conselhos do 
Idoso articulem-se entre si e 
tenham participação permanente 
nos Conselhos de políticas 
públicas e demais Conselhos de 
direitos, visando a ampliação do 
conhecimento da legislação do 
idoso, além de garantir o 
acompanhamento das ações 


- Fortalecimento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso. 
- Ampliar o número de Conselhos de Defesa dos Direitos dos Idosos. 


- Ampliar a capacidade de acompanhamento e controle democrático dos conselhos. 


- Formar agentes multiplicadores na defesa dos direitos das pessoas idosas. 


trabalho em elaboração permanente 
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APRESENTAÇÃO 


com grande satisfação que apresento o terceiro 

Relatório Nacional de Acompanhamento dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM. 

Apartir dos dados e diagnósticos deste terceiro 
Relatório, é possível observar uma significativa melhoria 
nas condições de vida da nossa população - o que mais uma 
vez comprova o engajamento do Brasil no cumprimento da 
Declaração do Milênio, pacto internacional pela eliminação 
da pobreza firmado por dignitários de 191 países, em setem- 
bro de 2000. 


Na ocasião, a Organização das Nações Unidas (ONU) deu iní- 
cio ao delineamento dos oito Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, a serem alcançados até 2015 por meio de ações 
de combate à pobreza e à fome, promoção da educação, da 
igualdade de gênero, de políticas de saúde, saneamento, ha- 
bitação e meio ambiente. Para atingir esses Objetivos, a ONU 
apresentou um conjunto de 18 metas, a serem monitoradas por 
48 indicadores, que incorporam o que é possível implementar, 
mensurar e comparar em escala mundial. 


Este nosso terceiro Relatório atualiza as informações que pas- 
saram a ser coletadas sistematicamente a partir de setembro 
de 2004, por ocasião do lançamento do primeiro Relatório 
Nacional. Um ano depois, em setembro de 2005, divulgou-se 
o segundo Relatório, apresentando significativas inovações: 


foi dado destaque à proteção dos Direitos Humanos como 
elemento indissociável para o alcance dos ODM; novas me- 
tas foram criadas e/ou adaptadas - de forma a aproximar as 
metas da ONU darealidade brasileira; e foram incorporados 
vários novos indicadores, além daqueles originariamente 
propostos pela ONU. 


Se, na apresentação de 2005, escrevi que “o Brasil aprendeu 
a crescer, mas ainda não sabe repartir”, tenho a felicidade de 
constatar, neste terceiro Relatório, que nossa realidade tem 
mudado para melhor. A pobreza e a miséria mantêm sua ten- 
dência de queda, mas agora somada a um novo fenômeno: uma 
razoável redução na ainda elevada desigualdade entre ricos 
e pobres. Programas de transferência de renda, tais como o 
Bolsa Família, têm desempenhado um papel fundamental no 
processo de inclusão econômica e social da parcela da popu- 
lação brasileira menos favorecida. 


Naárea educacional, os indicadores demonstram uma continua 
evolução rumo à universalização da conclusão do ensino fun- 
damental, o que requer um esforço permanente no sentido não 
apenas de garantir que a criança entre na escola, mas também 
que nela permaneça até terminar satisfatoriamente os nove 
primeiros anos escolares. Com o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), esperamos atingir mais esta meta: educação 
básica de qualidade, para todos os brasileiros e brasileiras. 


No que diz respeito à igualdade de gênero, verifica-se que, no 
Brasil, a participação das mulheres no sistema educacional é 
proporcionalmente maior do que a dos homens. A discriminação 
contra as mulheres aqui ocorre principalmente por meio de 
condições adversas no mercado de trabalho, de elevados níveis 
de violência doméstica e de baixa participação política. 


No que tange à manutenção da queda nos índices de morta- 
lidade na infância, os dados sinalizam que o Brasil também 
deverá alcançar a meta estabelecida, ou seja, reduzir em dois 
terços o número de crianças que morrem antes de completar 
os cinco anos de idade, no período de 1990 a 2015. 


As estatísticas mostram que o índice de mortalidade materna 
caiu 12,7% entre 1997 e 2005. Mas sabemos que o país ainda 
enfrenta alguma subnotificação da mortalidade materna e 
precisa identificar melhor as causas de mortes entre mulheres. 
Exatamente por isso, o número de Comitês de Mortalidade 
Materna, que fazem essa identificação, aumentou 92% entre 
2001e 2005. A ampliação do Programa Saúde da Família (PSF) 
eo incentivo aos municípios para a expansão da assistência ao 
pré-natal têm elevado o número de gestantes que procuram 
atendimento especializado. 


O número de brasileiros infectados pelo HIV se manteve es- 
tável entre 2000 e 2004. A aids continua avançando entre as 
mulheres de 40 a 49 anos, principalmente devido à transmissão 


heterossexual, mas entre os jovens a incidência tem declinado. 
Também houve redução entre os usuários de drogas injetáveis, 
de 20,2% do total notificado em 1998 para 9,4% em 2004. Ataxa 
de mortalidade por aids tem diminuído desde 1996, quando se 
universalizou o acesso ao tratamento anti-retroviral. A iniciativa 
desenvolvida pelo Governo brasileiro, por meio do Programa 
Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e Aids, 
tem sido mencionada internacionalmente como referência de 
projeto bem-sucedido no combate à doença. 


O Brasil também tem dado importantes passos para garantir 
a sustentabilidade ambiental, conservar a biodiversidade e 
reverter a perda dos recursos naturais, tais como um aumento 
notável no número e na área de unidades de conservação, e 
a adoção de uma matriz energética ambientalmente limpa, 
na qual 45% das fontes são renováveis. Temos conseguido 
reduzir, ano a ano, o desmatamento da Amazônia. Somente 
entre agosto de 2005 e julho de 2006, a redução no ritmo do 
desmatamento foi de 25%. 


O Relatório mostra que, embora se tenha verificado um aumento 
no acesso da população brasileira a serviços de saneamento 
básico e moradia adequados, dois dos principais desafios para 
o Brasil alcançar todas as metas previstas nos oito Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio dizem respeito à coleta e ao 
tratamento de esgoto e à redução do número de moradores 
em assentamentos precários. O Governo pretende garantir o 
cumprimento dessas metas por meio de fortes investimentos: 
R$ 40 bilhões em saneamento básico e R$ 106 bilhões em ur- 
banização de favelas, até 2010, conforme previsto no Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado no início deste 
ano pelo Governo Federal. 


Como pode ser constatado por meio deste terceiro Relatório 
Nacional, o país caminha para atingir, em 2015, todas as metas 
propostas pela ONU, sendo que algumas delas já foram alcan- 
çadas, como as que estabelecem a redução à metade, no período 
entre 1990 e 2015, da extrema pobreza e da fome. Não é por 
outro motivo que o Governo, já em 2005, comprometeu-se com 
a ampliação destas duas primeiras metas, determinando na 
ocasião a redução a um quarto da extrema pobreza observada 
em 1990, mensurada pela metodologia definida pela própria 
ONU (dólar ponderado pela Paridade do Poder de Compra, ou 
dólar PPC), e a eliminação da fome, mensurada por critérios 
nutricionais. 


Possivelmente tão relevante como os seus avanços obtidos 
no alcance das metas propostas pelo país são as ações para as 
quais o Brasil tem dado suporte, com o objetivo de permitir 
que outras nações de menor desenvolvimento relativo também 
alcancem os ODM. Assim, consta do objetivo 8, que propõe o 
estabelecimento de uma parceria mundial para o desenvolvi- 
mento, uma série de iniciativas que o Governo brasileiro tem 
apoiado, visando um mundo menos desigual, em que os habi- 


tantes de todas as nações, de todos os continentes, obtenham 
condições mínimas para viver condignamente. São medidas 
estruturais, como a firme defesa de uma política de comércio 
exterior mais aberta e menos assimétrica, e também de cunho 
mais direto, como os quase 200 projetos de cooperação técnica 
internacional que o Brasil financia. 


O Governo brasileiro tem colaborado enfaticamente com os 
esforços para eliminar a fome e a extrema pobreza que ainda 
predominam no mundo. Apesar de entender que os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio não substituem os compro- 
missos assumidos por todas as nações do planeta durante o 
Ciclo de Conferências das Nações Unidas ocorrido duran- 
te a década de 1990, este Governo considera essa estratégia 
pró-desenvolvimento da ONU um fórum apropriado para 
apresentar importantes demandas internacionais, tais como 
a necessidade de menor volatilidade no sistema financeiro 
internacional e de redução no protecionismo comercial das 
nações desenvolvidas, assim como de um substancial aumento 
da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) e da cooperação 
técnica internacional. 


Antes de concluir, gostaria de ressaltar que o presente Rela- 
tório traz inovações importantes. Primeiramente, ele traz a 
descrição das principais iniciativas do Governo Federal que 
concorrem para uma constante e positiva evolução das condições 
de vida da população brasileira e, dessa forma, a consecução 
dos compromissos do país com os ODM. Essa descrição, com 
os principais resultados dessas iniciativas nos anos de 2005 e 
2006, compõe o CD-ROM que acompanha o texto impresso. 
Além disso, o Relatório destaca a importância da participação 
e do controle social para o alcance das metas dos ODM. A atual 
experiência brasileira de participação social nas atividades do 
Estado coloca o Brasil em posição de evidência, em razão de 
sua dimensão territorial, da quantidade de pessoas envolvidas 
nos processos participativos e da expansão de espaços públi- 
cos partilhados entre o governo e a sociedade. Finalmente, 
este Relatório também aprofunda a discussão sobre os ODM 
e os Direitos Humanos iniciada no Relatório anterior, subli- 
nhando a sua complementaridade. Os temas tratados pelos 
ODM abrangem importante parcela dos Direitos Humanos, 
com os quais os governos se comprometeram uma vez mais 
ao assinarem a Declaração do Milênio. 


Gostaria de finalizar fazendo minhas as palavras de James 
Grant, ex-Diretor do Fundo das Nações Unidas para a Criança 
eo Adolescente (Unicef): “O problema não é que falhamos na 
tentativa de erradicar a pobreza do mundo. O problema é que 
nunca fizemos uma tentativa conjunta e séria”. Acredito que 
o momento é agora. 


Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente da República 
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INTRODUÇÃO 


m 2000, no momento em que 191 chefes de Es- 

tado firmavam a Declaração do Milênio, ainda 

não era possível prever a dimensão que tomaria 

este compromisso. Já sabíamos que tal Decla- 
ração representava o maior consenso internacional acerca 
de objetivos de desenvolvimento na história da humanidade. 
Sabia-se também que representava uma oportunidade única 
para o avanço e a melhor articulação dos diferentes atores 
do desenvolvimento, tanto nacionais como internacionais. 
Estimávamos ainda que atingir os Objetivos de Desenvolvi- 
mento do Milênio (ODM) significaria que, até 2015, mais de 
500 milhões de pessoas sairiam da extrema pobreza, mais 
de 300 milhões não passariam mais fome e 30 milhões de 
crianças deixariam de morrer antes de completarem cinco 
anos. Já tinhamos a convicção de que as vidas refletidas nestes 
números eram suficientes para justificar os ODM. 


Agora que chegamos à metade do prazo de 15 anos para o 
cumprimento desses Objetivos, chegou a hora de nos pergun- 
tarmos se os planos e ações desenvolvidas melhoraram de fato 
avida das pessoas ao redor do mundo. Os resultados globais 
demonstram que, apesar dos importantes avanços conquis- 
tados, ainda há muito a ser feito. Sobretudo, evidenciam que 
no caminho para o desenvolvimento humano não podemos 
nos contentar com grandes médias. Hoje, temosa certeza que 
o cumprimento dos ODM só será efetivo se conseguirmos 
reduzir as desigualdades entre países, regiões, mulheres e 
homens, brancos, negros e indígenas, ricos e pobres. 


Estacerteza é compartilhada com os brasileiros dos mais diversos 
setores. De fato, para este país, que tem registrado progressos 
importantes no cumprimento dos ODM, o principal desafio 
é garantir que as diferentes metas serão atingidas em todas 
as regiões e pelos diferentes grupos sociais. Como confirma o 
presente Relatório, o Brasil já alcançou a meta de redução da 
pobreza estabelecida pela ONU, está prestes a universalizar o 
acesso ao ensino fundamental e, no ritmo atual, deverá atingir 
a maior parte das metas globais. Devemos louvar os logros já 
atingidos: a desigualdade de renda no país vem diminuindo 
constantemente desde 1995, atingindo seu nível mais baixo 
em 25 anos. Podemos comemorar também a diminuição das 


desigualdades de gênero: as mulheres hoje estudam mais do que 
os homens e, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad), os diferenciais de salário têm diminuído, 
apesar de permanecerem elevados. Também houve redução das 
desigualdades raciais no acesso aescola. De acordo com dados da 
Pnad citados neste Relatório, a diferença na taxa de frequência 
no ensino fundamental entre brancos e negros caiu de 12,2% 
para menos de 2% entre 1992 e 2005. 


Grande parte da redução das desigualdades é conseqiiência 
direta dos programas sociais de grande envergadura lançados 
pelo Governo. O Bolsa Família, o maior programa de transfe- 
rência de renda no mundo, permite articular uma gama de 
iniciativas fragmentadas para educação, saúde, combate à fome, 
desenvolvimento social, entre outros, num único programa 
com foco nos grupos sociais mais pobres do país. Agora que 
o Bolsa Família já está consolidado, é possível dar um passo 
adicional em direção a uma melhor focalização do programa 
e sua adaptação a situações diferenciadas de pobreza. 


Maso sexo, acor, aetniae o local de nascimento de uma criança 
brasileira ainda determinam em grande parte suas oportuni- 
dades futuras. Não há dúvidas que o maior desafio do país nos 
próximos anos será transformar os ODM em uma realidade 
para todas e todos. Como o Relatório Nacional menciona, 7,5 
milhões de pessoas continuam vivendo em situação de extrema 
pobreza. Além disso, ainda é necessário incluir muitas crianças, 
a maior parte negras e indígenas, no ensino fundamental, e 
seguir lutando para ir além das médias no cumprimento dos 
ODM, transformando-os em um instrumento de luta contra 
as desigualdades de toda sorte. 


Emalgumas áreas, o Governo Federal já assumiu compromis- 
sos mais ambiciosos do que o previsto nas metas do milênio: 
o Brasil se comprometeu por exemplo a reduzir a um quarto 
a pobreza extrema, enquanto a meta demandava apenas a re- 
dução pela metade da proporção da população que vive com 
renda inferior a um dólar PPC por dia. Do mesmo modo, ao 
invés de reduzir à metade a proporção da população que sofre 
de fome, o país se comprometeu a eliminar a fome até 2015. 
O estabelecimento de metas mais rigorosas é revelador das 


dimensões e das complexidades de um país como o Brasil, que 
também se posiciona na esfera internacional como uma impor- 
tante liderança na construção de um sistema multilateral mais 
equitativo. Notadamente, devemos destacar o protagonismo 
do Brasil na Cooperação Sul-Sul e seu empenho nos fóruns 
comerciais e financeiros mundiais, estabelecendo alianças 
globais inovadoras para o desenvolvimento, no espírito do 
oitavo Objetivo do Milênio. 


O ativismo brasileiro na esfera governamental encontra igual 
ressonância na sociedade civil, sem a qual o cumprimento dos 
ODM earedução das desigualdades não seriam possíveis. Através 
do Pacto Global da ONU e outras atividades de responsabilidade 
social, o setor privado também tem se destacado como ator 
indispensável nessa trajetória. 


Nos próximos oito anos, o desenvolvimento de políticas e ações 
orientadas às áreas de maior concentração da pobreza serão 
determinantes para o cumprimento dos ODM, em particular 
suas metas mais delicadas, como a melhoria das condições 
de saneamento básico. As desigualdades históricas que ainda 
marcam profundamente o país demandarão esforços adicionais 
e sustentados. O Relatório Nacional é sem dúvidas um valioso 
instrumento neste processo. Ao fornecer ferramentas essenciais 
de monitoramento e dados desagregados, o Relatório facilita a 
definição de ações para o cumprimento dos ODM, adaptadas 
às disparidades de renda, gênero, raça e etnia e local de resi- 
dência da população. 


As Nações Unidas, através de seus Fundos, Agências e Programas, 
encaram com entusiasmo a perspectiva de seguir apoiando a 
sociedade brasileira neste esforço, colocando sua capacidade 
técnica e rede mundial de conhecimento à disposição do pais. 
Pois é aqui, longe dos comitês e conferências internacionais, que 
se manifesta o valor inquestionável dos ODM e a importância 
de alcançá-los. 


Kim Bolduc 


Coordenadora-Residente 
Sistema das Nações Unidas no Brasil 


Os OBJETIVOS DE E OS 
DESENVOLVIMENTO DireiTOS HUMANOS: 
DO MILÊNIO UMA AGENDA COMUM 
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AVANÇO NOS 


OBJETIVOS 


DO MILÊNIO 
AJUDA A GARANTIR 


DIREITOS 


ECONÔMICOS, 


SOCIAIS E 


CULTURAIS 


Os direitos humanos são um conjunto 
indivisível e interdependente de vários 
direitos universais: civis, culturais, eco- 
nômicos, políticos e sociais. Desde o fim 
da Guerra Fria, cada vez mais se dá im- 
portância aos direitos econômicos, so- 
ciais e culturais e a suas relações com o 
direito ao desenvolvimento. 


A Declaração das Nações Unidas sobre o 
Direito ao Desenvolvimento! considera 
o ser humano sujeito central de todos os 
processos de desenvolvimento. Ou seja, 
a pessoa deve ser o principal participan- 
te, e também beneficiário, de uma poli- 
tica de desenvolvimento. Nesse sentido, 
a dignidade humana é uma motivação 
compartilhada pelos direitos humanos e 
pelo desenvolvimento, uma vez que seus 
maiores objetivos caminham juntos. 


Como tem outros valores, a agenda de 
direitos humanos amplia as demandas do 
desenvolvimento ao defender a educação, 
a saúde e a alimentação como direitos, e 
não privilégios ou meras necessidades. 
Além disso, sua garantia é o referencial 
jurídico para o aperfeiçoamento das po- 





líticas públicas, pois cria um conjunto de 
abordagens para políticas e programas, 
de forma a ajudar os países a alcançar 
níveis mais altos de desenvolvimento. 


Aestrutura normativa de direitos huma- 
nos é importante para as políticas pú- 
blicas em diversas fases, por exemplo: 
na elaboração, por meio de incentivos à 
participação (e ao “empoderamento”); 
na implementação, por meio da ênfase 
na igualdade e na especial atenção aos 
mais vulneráveis, bem como por meio da 
mudança conceitual de que serão cum- 
pridos direitos, e não favores ou privilé- 
gios; e no monitoramento, por meio da 
compreensão atual de monitoramento 
de direitos humanos, que abarca a noção 
de indicadores de direitos humanos. 


Em 2000, foi aprovada a Declaração do 
Milênio, um compromisso político que 
sintetiza várias das importantes confe- 
rências mundiais da década de 90, arti- 
cula as prioridades globais de desenvol- 
vimento e define metas a serem alcan- 
çadas até 2015. O documento incluiu na 
pauta internacional de prioridades temas 
fundamentais de direitos humanos sob 
aperspectiva do desenvolvimento, espe- 
cialmente direitos econômicos, sociais 
e culturais. A declaração salienta, por 
exemplo, a necessidade de garantir os 
direitos à educação fundamental, igual- 
dade de gênero, saúde infantil, sexual e 
reprodutiva e às políticas de combate ao 
HIV/aids, em esfera global. 


Os Objetivos de Desenvolvimento do Mi- 
lênio (ODM) privilegiam uma perspecti- 
va de acompanhamento dos avanços, de 
metas e prioridades a alcançar, enquanto 
a perspectiva de direitos humanos tem 
uma visão mais ampla — aborda tanto 
metas intermediárias como metas in- 
tegrais de fortalecimento de direitos, 
abarcando assim a amplitude da digni- 
dade humana. 


Naprática, porém, as prioridades da Decla- 
ração do Milênio e do Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc) se reforçam mutuamente - pode- 
se afirmar que suas abordagens são com- 


patíveis e complementares”. O Relatório 
de Desenvolvimento Humano do PNUD 
de 2003 afirma que os ODM não somente 
“espelham a motivação fundamental pe- 
los direitos humanos” mas também, por 
meio de suas metas de desenvolvimento, 
“refletem uma agenda de direitos humanos 
— direito à alimentação, educação, saúde 
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ea padrões decentes de vida”. 


Várias das metas elencadas pelos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio são obri- 
gações reconhecidas em diversos tratados 
internacionais de direitos humanos, globais 
ou regionais. São também reconhecidas 
na Constituição de muitos países. 


A finalidade dos ODM é transformar em 
prioridade alguns assuntos que ainda são 
um desafio diário a muitas pessoas no 
mundo - como a extrema pobreza e a 
fome, o acesso à educação de qualidade, 
a igualdade entre homens e mulheres, a 
melhoria da saúde materna, o combate 
ao HIV/aids e a outras doenças, a pre- 
servação do meio ambiente e a concre- 
tização do direito ao desenvolvimento 
para todos. Esses direitos são também 
econômicos, sociais e culturais, ou se- 
ja, formam uma importante parcela dos 
direitos humanos como um todo. E são 
direitos com os quais os governos se com- 
prometeram uma vez mais ao assinar a 
Declaração do Milênio. 


No Brasil, amadurece a idéia de que o 
êxito dos ODM, ao sintetizar princípios 
abraçados pela comunidade internacio- 
nal em metas palpáveis, viabiliza realiza- 
ções maiores e pode ser reproduzido em 
áreas específicas dos direitos humanos 
— não concorrendo com os ODM, mas 
complementando-os. 


Os direitos humanos e 

o combate à pobreza 

Apobreza, a fome e a desnutrição atentam 
contra a dignidade humana. Em crianças 
pequenas, a falta de alimentos pode com- 
prometer seu desenvolvimento físico e 
mental e até mesmo ameaçar sua sobre- 
vivência. Problemas desse tipo contra- 
riam o artigo 11 do Pacto Internacional 
de Direitos Econômicos Sociais e Cul- 


turais, segundo o qual todas as pessoas 
têm direito a um nível adequado de vida 
para si mesmas e sua família, incluindo 
alimentação apropriada, roupas, mora- 
dia e a garantia de que haverá contínua 
melhoria dessas condições. 


Como primeiro passo para concretizar 
o direito a um nível adequado de vida 
para todos, os ODM fixaram as metas de 
reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, 
aproporção de pessoas com renda diária 
inferior a 1 dólar (medido pela paridade 
do poder de compra) e a proporção da 
população que sofre de fome. 


A pobreza e a fome estão inseridas nos 
termos de direitos econômicos, sociais e 
culturais, o que significa que vários do- 
cumentos internacionais estabelecem 
garantias básicas para que esses proble- 
mas sejam evitados*. O compromisso mí- 
nimo do direito à alimentação adequada 
implica disponibilidade de alimentos, 
em quantidade e qualidade suficientes 
para satisfazer a dieta necessária dos 
indivíduos. Esse cardápio nutricional 
deve ser livre e aceitável dentro da cul- 
tura do indivíduo, e ainda acessível de 
uma maneira sustentável. 


As abordagens de direitos humanos e 
de desenvolvimento se interligam pa- 
ra fortalecer a ênfase na eliminação da 
extrema pobreza e da carência alimen- 
tar. O conteúdo mínimo desses direitos 
é equivalente às prioridades estabeleci- 
das na Declaração do Milênio, quando 
esta trata do tema desenvolvimento e 
erradicação da pobreza. Os países que 
assinaram a Declaração se comprome- 
tem anão poupar esforços “paralibertar 
homens, mulheres e crianças das con- 
dições degradantes e desumanas da po- 
breza extrema, à qual estão submetidos 
atualmente 1 bilhão de seres humanos, 
decidindo criar condições propícias, em 
níveis nacional e mundial, ao desenvol- 
vimento e à eliminação da pobreza”. 


ODM e pacto de direitos 
garantem ensino primário 
Aeducação faz parte do desenvolvimento 
humano e é protegida por vários tratados 





Agenda de 

direitos humanos 
amplia demandas 
do desenvolvimento 
ao defender 
avanços sociais 
como direitos, 


e não privilégios 


Ho Opsrrtivos DE DesenvoLviMENTO DO MiLÊnIO * BRASIL 





Com fixação de 
metas educacionais 
nos ODM, ficou 
mais fácil para 

a sociedade 
acompanhar 
cumprimento do 


direito à educação 


internacionais, como o artigo 13 do Pidesc, 
em que os Estados-Partes reconhecem 
o direito de toda pessoa à educação. Es- 
se texto afirma que a educação deve ter 
como objetivo o pleno desenvolvimen- 
to da personalidade humana e da sua 
dignidade, além do fortalecimento do 
respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais. No documento, 
as nações signatárias concordam que a 
educação deve capacitar todas as pessoas 
para participar de uma sociedade livre, 
favorecer a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações e en- 
tre todos os grupos raciais, étnicos ou 
religiosos e promover as atividades das 
Nações Unidas em prol da paz. 


O Pidesc, portanto, impõe obrigações 
que devem ser realizadas progressiva- 
mente pelos países, ou seja, evidencia 
aos Estados a necessidade de implemen- 
tar medidas concretas para aprimorar a 
proteção do direito à educação. 


A ampliação do acesso à educação tam- 
bém faz parte da Declaração do Milênio. 
Uma das metas é justamente garantir 
que até 2015 todas as crianças, meninos 
e meninas, concluam o nível primário de 
ensino. Com a fixação dessa meta, ficou 
mais fácil para a sociedade acompanhar 
os esforços dos países na elaboração e 
implementação de políticas voltadas à 
organização e manutenção de um siste- 
ma público de educação capaz de garan- 
tir o acesso de todos a escolas públicas, 
incluindo crianças e jovens. 


A ênfase no nível primário, explicitadanos 
ODM, aparece também na Declaração Uni- 
versal de Direitos Humanos e no artigo 13 
do Pidesc. Este último considera prioritá- 
rio tornar o ensino primário obrigatório 
e acessível a todos, de forma que, nesse 
direito humano, o mínimo que se espera 
é que se conclua o nível escolar básico. 


Declaração do Milênio ecoa 
avanços de conferências 
sobre igualdade entre sexos 
A igualdade entre mulheres e homens é 
um princípio jurídico universal reconhe- 
cido em diversos textos internacionais 





sobre direitos humanos, entre os quais 
a Convenção sobre a Eliminação de To- 
das as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, aprovada pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas em dezembro de 1979, 
Algumas Conferências Mundiais das Na- 
ções Unidas sobre as Mulheres também 
apresentaram avanços importantes nessa 
área, como a de Nairóbi (Quênia), em 1985, 
e a de Pequim (China), em 1995. 


A igualdade entre os sexos também é 
prevista no artigo 3º do Pidesc, que des- 
taca o comprometimento dos Estados 
signatários em “assegurar, a homens e 
mulheres, igualdade no gozo dos direitos 
econômicos, sociais e culturais”. 


A preocupação em atingir uma igual- 
dade efetiva entre homens e mulheres 
é também destacada na Declaração do 
Milênio, que busca o comprometimen- 
to dos Estados-Partes para “promover 
a igualdade de gênero e a autonomia da 
mulher como meios eficazes de comba- 
ter a pobreza, a fome e de promover um 
desenvolvimento verdadeiramente sus- 
tentável”. Isso se reflete nos ODM, que 
estabelecem como uma de suas metas 
eliminar as disparidades entre os sexos 
no ensino fundamental e no médio, se 
possível até 2005, e em todos os níveis 
de ensino, até 2015. 


A igualdade entre homens e mulheres é 
um requisito para a democracia e o cum- 
primento de direitos fundamentais. En- 
tretanto, apesar dos avanços na legisla- 
ção e nas políticas públicas de muitos 
países, ainda há desigualdades que pre- 
cisam ser erradicadas, principalmente 
nas áreas de formação profissional, ati- 
vidade econômica, emprego e condições 
de trabalho. 


A Declaração do Milênio 

e o direito à saúde 

Os ODM diretamente associados à saúde, 
que têm como metas reduzir em dois ter- 
ços a mortalidade na infância (ODM 4) e 
a mortalidade materna em três quartos 
(ODM 5) e iniciar a reversão da tendência 
de proliferação da epidemia de HIV/ 
aids e de outras doenças (ODM 6), estão 


todos ligados ao direito de ter o melhor 
padrão de saúde fisica e mental. 


O direto à saúde é contemplado em várias 
Constituições nacionais e reconhecido em 
muitos tratados internacionais de direi- 
tos humanos”. Na década de 90, a saúde 
foi tema prioritário em conferências e 
acordos internacionais para o desenvol- 
vimento: Cúpula Mundial em favor da 
Infância (Nova York, 1990), Conferência 
Internacional sobre População e Desen- 
volvimento (Cairo, 1994), Conferência 
Mundial para o Desenvolvimento Social 
(Copenhagen, 1995) e Conferência Mun- 
dial sobre a Mulher (Pequim, 1995), até 
chegar à Declaração do Milênio. 


O conceito contemporâneo do direito à 
saúde”, considerado um direito inclu- 
sivo, é amplo, pois engloba a atenção à 
saúde e também a temas relacionados, 
como acesso a água potável e sanea- 
mento básico, condições saudáveis de 
ocupação do meio ambiente, educação e 
informação relacionada à saúde, incluin- 
do a saúde sexual e reprodutiva. Esse 
conceito contempla ainda a liberdade 
para controlar a própria saúde (desta- 
cando a não-submissão a tratamentos 
e experiências médicas sem consenti- 
mento prévio) e o direito a um sistema 
de proteção à saúde com igualdade de 
oportunidades”. Esse conceito influen- 
ciou os próprios Objetivos do Milênio: 
recentemente, propôs-se a inclusão de 
novas metas relativas à saúde, em espe- 
cial à saúde reprodutiva. 


A abordagem de direitos humanos, con- 
tudo, dá um passo além: tem uma preocu- 
pação especial com grupos e indivíduos 
vulneráveis, destacando que a melhoria 
nos indicadores de saúde pode esconder 
condições precárias de saúde de grupos 
específicos. Assim, sob a perspectiva de 
direitos humanos, é necessária a análise 
desagregada de todos os indicadores rele- 
vantes para poder verificar as diferenças 
das condições de saúde desses grupos. 


De qualquer forma, a análise dos con- 
teúdos do direito à saúde, tanto na pers- 
pectiva dos ODM como na de direitos 


humanos, mostra que há uma grande 
coincidência e um reforço mútuo para 
alcançar o objetivo final, que é o exer- 
cício pleno do direito à saúde por todas 
as pessoas. 


Objetivos do Milênio 

atrelam desenvolvimento 

a preservação ambiental 

O desenvolvimento não pode ser conce- 
bido sem considerar seu impacto no meio 
ambiente e na qualidade de vida dos se- 
res humanos. Já em 1972, a Conferência 
de Estocolmo sobre Ambiente Humano 
advertia que o ambiente humano, natural 
ou feito pelo homem, é essencial para o 
bem-estar e o gozo de direitos básicos 
—- como o próprio direito à vida. 


O desenvolvimento sustentável está fun- 
damentado no reconhecimento de que o 
meio ambiente exerce papel importante 
no fornecimento das bases materiais e 
ambientais, do ecossistema e da energia 
de que dependem os processos econô- 
micos - temas, todos esses, previstos no 
sétimo Objetivo do Milênio. 


Também nesse caso a ligação com os di- 
reitos fundamentais é bastante forte. Os 
direitos humanos são precondição para o 
desenvolvimento sustentável, e a proteção 
do meio ambiente é um requisito essen- 
cial para a efetiva promoção dos direitos 
humanos. Dessa forma, direitos humanos 
e meio ambiente estão relacionados ao 
desenvolvimento: ambos são tão inter- 
dependentes e inter-relacionados que, 
muitas vezes, a degradação ambiental e 
a pobreza são ao mesmo tempo causa e 
efeito de problemas socioambientais. 


Outras prioridades estipuladas pelo ODM 
7 são acesso à água potável e ao saneamen- 
to básico, que fazem parte do direito aum 
meio ambiente saudável. Os dois itens são 
reconhecidos em alguns documentos de 
direitos humanos como direitos em si. 


Declaração do Milênio 
reforça direito humano 

ao desenvolvimento 

A Declaração do Milênio é um renovado 
acordo global que estimula os países con- 





Apesar da 
melhoria geral 

nos indicadores 

de saúde, há 
preocupação com 
grupos e indivíduos 


vulneráveis 
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Participação da 
sociedade ajuda 

a zelar para que 
Justiça e egiiidade 
norteiem as 


políticas públicas 


siderados desenvolvidos a estabelecer 
novos comportamentos em relação aos 
países menos desenvolvidos. Essa teia 
internacional pode se formar por meio 
de assistência oficial ao desenvolvimen- 
to, acordos de cooperação internacional, 
perdão de dívidas e regras comerciais 
mais justas, entre outras iniciativas. 


Ooitavo Objetivo do Milênio (“Estabelecer 
uma parceria mundial para o desenvolvi- 
mento”) tem relação estreita com o direito 
ao desenvolvimento. Ele está amparado 
sobretudo na capacidade de países desen- 
volvidos de contribuir para o desenvol- 
vimento de países mais pobres. 


Reconhecido desde a Declaração para 
o Desenvolvimento da ONU, o direito 
ao desenvolvimento remete ao direito 
inalienável de participar, contribuir e 
desfrutar do desenvolvimento econô- 
mico, social, cultural e político. Assim, 
considera-se que os Estados são os prin- 
cipais responsáveis por criar condições 
nacionais e internacionais para a concre- 
tização desse direito. Também é papel do 
Estado formular e implementar políticas 
de promoção ao desenvolvimento, com 
o objetivo de assegurar todos os direi- 
tos humanos, garantindo as liberdades 
fundamentais. 


Participação e controle 

social são fundamentais 

para alcançar os ODM 
Aparticipação, a democracia e os direitos 
humanos são elementos-chave da De- 
claração do Milênio, e os ODM foram 
estipulados para concretizar o direito 
de todos ao desenvolvimento. 


Na Declaração do Milênio, a visão de de- 
senvolvimento é orientada por valores con- 
siderados fundamentais para as relações 
internacionais no século 21. Entre eles 
está aliberdade, que destaca a democracia 
participativa como o melhor caminho para 
garantir a dignidade humana: “Os homens 
e as mulheres têm o direito de viver asua 
vida e de criar os seus filhos com digni- 
dade, sem fome e sem medo da violên- 
cia, da opressão e da injustiça. A melhor 
forma de garantir estes direitos é através 





de governos de democracia participativa 


baseados na vontade popular”. 


Anecessidade de ampliar a participação 
social nas decisões que afetam a vida da 
população e aumentam as liberdades ci- 
vis e políticas da sociedade foi, de certa 
forma, incorporada pelos próprios Ob- 
jetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
Eles refletem propósitos fundamentais 
de várias conferências de desenvolvimen- 
to realizadas pela ONU na década de 90. 
Resultam, portanto, do diálogo entre mi- 
lhões de pessoas, incluindo representantes 
governamentais e não-governamentais, 
que participaram das conferências na- 
cionais, regionais e internacionais. 


O cumprimento dos ODM contribui para 
os avanços na área dos direitos humanos 
— como os direitos à alimentação, educa- 
ção, saúde e a níveis dignos de vida -, e 
a participação da sociedade é condição 
fundamental para sua concretização. O 
acesso universal à educação e à saúde, por 
exemplo, exige muito mais do que medidas 
de caráter governamental. É necessário 
que a sociedade participe das decisões, 
zelando para que a justiça e a equidade 
sejam os princípios norteadores das po- 
líticas públicas e evitando o aumento da 
discriminação a grupos vulneráveis e a 
ampliação da exclusão social. 


Constituição de 1988 

deu novo impulso à 
participação social 

A atual experiência brasileira de parti- 
cipação social nas atividades do Estado 
coloca o Brasil em posição de destaque, 
em razão de sua dimensão territorial, da 
quantidade de pessoas envolvidas nos 
processos participativos e da expansão 
de espaços públicos partilhados entre o 
Governo e a sociedade. Centenas de en- 
tidades da sociedade civil e de movimen- 
tos sociais são representados por meio 
dos conselhos nacionais presentes em 
várias áreas de atuação pública. 


No Brasil, a luta por maior participação 
popular na esfera pública originou-se na 
resistência à ditadura militar, principal- 
mente a partir dos anos 70, quando os 


movimentos populares se organizaram 
em torno de demandas urbanas, como 
educação, saúde, habitação, água, luz e 
transporte. Reivindicava-se a criação de 
espaços por meio dos quais a sociedade 
civil organizada pudesse canalizar suas 
necessidades e influir nas decisões sobre 
políticas públicas. 


Esse movimento teve influência impor- 
tante na Constituição de 1988. Ela ficou 
conhecida como “Constituição Cidadã” 
justamente pelo fato de, entre outros 
avanços, ter incluído em seu texto meca- 
nismos de participação da sociedade no 
processo decisório federal e local. 


Na esfera da participação popular direta, 
a Constituição prevê o referendo, o ple- 
biscito e a iniciativa popular. Na área de 
democracia participativa, criou os con- 
selhos gestores de políticas públicas (nos 
níveis municipal, estadual e federal), com 
representação paritária do Estado e da 
sociedade civil, destinados a formular po- 
líticas relacionadas à saúde, a crianças e 
adolescentes e à assistência social. 


Esse mecanismo faz com que a partici- 
pação se torne um dos elementos articu- 
ladores das políticas públicas no Brasil, 
já que os conselhos assumem o papel de 
espaços institucionalizados para a ma- 
nifestação social. Sua função, em geral, 
é propor e/ou deliberar sobre determi- 
nada política ou programa. 


Muitos desses conselhos passaram a 
desenvolver também conferências na- 
cionais, espaços mais amplos de parti- 
cipação, em que representantes do po- 
der público e da sociedade discutem e 
apresentam propostas para fortalecer e 
adequar políticas públicas específicas. A 
participação social se impõe, portanto, 
como forma de definir as prioridades de 
investimentos e de garantir o controle 
da sociedade sobre a implementação de 
programas e ações governamentais. 


Diálogo social 

influencia políticas 

de diversas áreas 

Uma prioridade do Governo Federal no 


período 2003-2006 foi fortalecer e criar 
espaços públicos voltados à democrati- 
zação das instituições de Estado. O obje- 
tivo foi ampliar o diálogo com movimen- 
tos sociais e organizações da sociedade, 
além de dar voz a grupos sociais especi- 
ficos, interessados em mudar a cultura 
política do país. A avaliação foi de que 
esses espaços, por serem concebidos pa- 
ra agrupar representantes da sociedade 
civil, dos governos e discutir as políticas 
públicas, ampliariam o controle social 
sobre as instituições estatais e aumen- 
tariam a influência popular na definição 
das prioridades governamentais. 


A adoção do diálogo social como prática 
de governo resultou em conquistas em 
diversas áreas, como a negociação entre 
o Governo e as centrais sindicais para o 
reajuste acima da inflação do salário mí- 
nimo. Do mesmo modo, decisões estra- 
tégicas para os rumos do ensino público 
brasileiro, como o Programa Universi- 
dade para Todos (ProUni), a proposta 
de reforma universitária e o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Edu- 
cação Básica e de Valorização dos Profis- 
sionais da Educação (Fundeb), tiveram o 
envolvimento dos principais movimentos 
sociais vinculados à educação - União 
Nacional dos Estudantes (UNE), Confe- 
deração Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), União Brasileira dos 
Estudantes Secundaristas (Ubes) e União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação (Undime). Já a ampliação do 
Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf) foi in- 
fluenciada pelos principais movimentos 
sociais do campo. 


Outros temas relacionados a políticas 
fundamentais para a população brasileira 
contaram com a participação de movi- 
mentos sociais: a mobilização anual do 
Grito da Terra, a Jornada pela Água eem 
Defesa da Vida, as jornadas e a conferên- 
cia organizada pelo Fórum em Defesa 
da Reforma Agrária, a Lei de Gestão de 
Florestas, o Plano Nacional de Recursos 
Hidricos, o Plano Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial e o Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres. 





Decisões 
importantes 

sobre temas como 
reforma agrária, 
educação e salário 
mínimo tiveram 
participação 

de movimentos 


sociais 
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O Estcra pública 

O sociedade civil 

O outros 

Fonte: Pesquisa das Conferências Nacionais 


Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência da República/ 
Secretaria Nacional de Articulação Social 





O Governo Federal realizou também au- 
diências públicas relacionadas a assuntos 
de relevância, como o Plano Amazônia 
Sustentável (PAS), o Plano BR-163 Sus- 
tentável e o desenvolvimento de políti- 
cas públicas para as áreas de seguran- 
ça, integração nacional e radiodifusão 
comunitária. 


O Governo Federal mantém ainda um 
diálogo periódico com representantes 
da sociedade civil para assegurar uma 
discussão sobre a atualização do Pro- 
grama Nacional de Direitos Humanos 
e acriação de um Conselho Nacional de 
Direitos Humanos. Além de discussões 
organizadas pelo Governo brasileiro, há 
audiências públicas em parceria com o 
Congresso Nacional. 


quanro 1 - Conferências realizadas pela 
primeira vez — 2003 a 2006 
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12 Conferência Nacional das Cidades 
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12 Conferência Nacional Infanto-Juvenil do Meio Ambiente 
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1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 





1º Conferência Nacional de Políticas Públicas para a Juventude 





RE 


12 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 





1º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 





6. 
7. 


1º Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial 





1º Conferência Nacional de Aquicultura e Pesca 
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1º Conferência Nacional do Esporte 





12 Conferência Nacional do Meio Ambiente 





12 Conferência Brasileira sobre APL (Arranjos Produtivos Locais) 





1º Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica 





1º Conferência Nacional dos Povos Indígenas 





12 Conferência Nacional de Economia Solidária 








15. 1º Conferência Nacional da Cultura 





Os programas de transferência de renda 
que beneficiam parcela expressiva das 
famílias pobres (Fome Zero e Bolsa Fa- 
mília) também foram concebidos e estão 
sendo implantados em parceira com cen- 
tenas de entidades de ação social. 


Em quatro anos, 

Brasil abrigou 

43 conferências sobre 
políticas públicas 

Para dinamizar a diálogo social na admi- 
nistração pública federal, o Brasil tem 
concentrado seus esforços no fortale- 
cimento do sistema de conselhos e na 
realização de conferências de políticas 
públicas. 


Os segmentos organizados da sociedade 
demonstraram grande interesse em par- 
ticipar dos debates sobre políticas públi- 
cas. Entre 2003 e 2006, foram realizadas 
43 conferências - 38 nacionais e cinco 
internacionais -, que mobilizaram mais 
de 2 milhões de pessoas da sociedade 
civil (incluindo trabalhadores, empre- 
sários, representantes da sociedade civil 
organizada e de entidades profissionais) 
e do poder público municipal, estadual 
e federal. Desses eventos, 15 ocorreram 
pela primeira vez (ver quadro 1). 


Além das 38 conferências nacionais rea- 
lizadas no período 2003-2006, houve pelo 
menos 800 estaduais e milhares de mu- 
nicipais. Os temas debatidos são consi- 
derados fundamentais para avançar na 
conquista de direitos sociais e têm forte 
relação com os Objetivos de Desenvolvi- 
mento do Milênio (ver quadro 2). 


Entre os 48 mil participantes das eta- 
pas nacionais das conferências, mais da 
metade era representada por delegados 
da sociedade civil (55,1%), pouco mais 
de um terço (36,6%) por delegados go- 
vernamentais e o restante (8,3/%) por 
observadores de outros poderes da Re- 
pública e de organismos internacionais 
(ver gráfico 1). 


Dosrepresentantes da sociedade civil nas 
etapas nacionais, 38% faziam parte de 
movimentos sociais; 24% de entidades 


sindicais de trabalhadores; 10% de enti- 
dades empresariais; 9% de organizações 
não-governamentais; 4% de entidades 
profissionais; e 15% representantes de 
outros tipos de associações da sociedade 
civil, como associações de bairros, fun- 
dações empresariais, fóruns de defesa de 
direitos e empreendimentos de econo- 
mia solidária (ver gráfico 2). 


Mais de 440 entidades 

têm representantes 

em conselhos federais 

Os conselhos de direitos e de políticas 
públicas são espaços de participação 
dos cidadãos no processo de tomada de 
decisão do Estado. Na burocracia esta- 
tal, exercem um papel fundamental de 
apresentação de demandas, expressão 
e articulação de interesses, processa- 
mento de proposições da sociedade, 
concertação e negociação, acompanha- 
mento e controle da política e, em mui- 
tos casos, deliberação. Incorporaram, 
além dos movimentos sociais, vários 
outros grupos interessados no debate 
das políticas setoriais - especialistas, 
entidades profissionais e setores pri- 
vados -, tornando esse espaço plural 
e rico em manifestações." 


Na administração pública federal, há 35 
conselhos que contam com a participação 
de pessoas da sociedade civil, represen- 
tantes ou não de entidades ou movimen- 
tos sociais!!, Segundo estudos recentes, 
a participação de entidades é muito ex- 
pressiva. Nos 35 conselhos há 442 enti- 
dades representativas de segmentos da 
sociedade civil, algumas delas presentes 
em mais de um conselho, totalizando 615 
participações”. (ver quadro 3) 


Das 442 entidades representadas nos 
conselhos nacionais, 122 são organiza- 
ções não-governamentais, que têm co- 
mo principal área de atuação a defesa 
de direitos sociais; 92 são entidades que 
representam os interesses patronais e/ 
ou empresariais; 57 são vinculadas à de- 
fesa das reivindicações dos movimentos 
sociais do campo e de defesa do meio 
ambiente; e 55 são entidades sindicais 
de trabalhadores urbanos. Há ainda 32 


QUADRO 2 «- Temas debatidos nas 


38 Conferências Nacionais — 
40 [0 KR: 0740] 0]5) 


Medicamentos e assistência farmacêutica 





Cidades e política nacional de desenvolvimento urbano 





Meio ambiente 





Meio ambiente na educação 





Esportes 





Cultura 





Direitos da pessoa portadora de deficiência 





Direitos da pessoa idosa 





Políticas para as mulheres 





Promoção da igualdade racial 





Aquicultura e pesca 





Infra-estrutura hídrica 





Arranjos produtivos locais 





Educação profissional e tecnológica 





Povos indígenas 





Economia solidária 





Imunodeficiências primárias 





Reforma agrária 





Acesso à saúde 





Saúde bucal 





Gestão do trabalho e da educação na saúde 





Saúde indígena 





Ciência, tecnologia e inovação em saúde 





Saúde do trabalhador 





Ciência, tecnologia e inovação 





Direitos humanos 





Direitos da criança e do adolescente 





Segurança alimentar 









GRÁFICO 2 * Participação da 
sociedade civil 


nas conferências 


O Movimentos sociais 
O Trabalhadores 

e Empresários 

O Entidades profissionais 
O ongs 

O outros 





Fonte: Pesquisa das Conferências Nacionais 
Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência da República/ 
Secretaria Nacional de Articulação Social 


QUADRO 3 
Participação 
nos conselhos 


Total de Ministérios e 
Secretarias Especiais com 
conselhos com 


participação social 


23 


Total de conselhos com 


participação social 


35 


Total de entidades da 
sociedade civil que participam 
desses conselhos 


ads 


Número de 
participações dessas entidades 
em conselhos 


615 


Fonte: Pesquisas em sites de órgãos e Ministérios da administração 
pública federal, fevereiro de 2007 

Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência /Secretaria Nacional 
de Articulação Social 
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entidades educacionais, 32 movimentos 
populares urbanos (vinculados à luta por 
moradia, dignidade e apoio aos catadores 
de lixo reciclável e economia solidária), 
17 entidades com vínculo religioso, 16 
definidas como de classe ou de profis- 
sionais autônomos, 9 vinculadas à cul- 
tura e ao esporte e 10 a outras categorias 
(ver gráfico 3) 


Pode-se dizer, portanto, que o siste- 
ma de participação social no Brasil, 
representado principalmente pelos 
conselhos e conferências encontrados 
em várias esferas do Governo Federal, 
contribui para maior transparência, 
adequação, alcance e efetividade das 
decisões governamentais que afetam 
a população. 


Fora da fronteira, 

país também fortalece 

o diálogo social 

O diálogo com a sociedade civil em fo- 
ros internacionais tem sido impulsio- 
nado em bases cada vez mais amplas. 
Vão desde as negociações comerciais 
na Organização Mundial do Comércio 
(OMC) até o aprofundamento da inte- 
gração regional no Mercado Comum do 
Sul (Mercosul). 


Ainclusão da sociedade civil na dinâmi- 
ca das negociações globais representa 
a abertura de espaço inédito a setores 
tradicionalmente excluídos dos acordos 
internacionais, como a agricultura fami- 
liar. Na 2º Conferência Internacional so- 
bre Reforma Agrária e Desenvolvimento 
Rural, promovida pela FAO, em Porto 
Alegre (RS), 50% da delegação brasileira 
era formada por líderes de movimentos 
sociais ligados à reforma agrária, defesa 
do meio ambiente, soberania alimentar 
e agricultura familiar. 


Como a América do Sul ocupa lugar de 
destaque na política externa brasileira, 
as relações com a sociedade civil latino- 
americana priorizam o tema “integra- 
ção”, Para buscar maior participação dos 
cidadãos no fortalecimento da região, o 
Governo, em parceria com o Foro Con- 
sultivo Econômico-Social do Mercosul, 


vem promovendo os Encontros com o 
Mercosul, um ciclo de conferências cujo 
objetivo é envolver as organizações da 
sociedade civil nas discussões sobre o te- 
ma. Desde 2005, foram realizados cinco 
desses encontros, em Recife, Salvador, 
Belém, Belo Horizonte e Fortaleza. O 
Governo continuará a fortalecer o con- 
ceito de “Mercosul Cidadão”, visando 
maior participação da sociedade civil 
no bloco. 


Outra grande meta junto à sociedade 
civil, no Brasil e fora dele, é fortalecer 
o diálogo e a participação em torno da 
promoção dos direitos humanos. 


Amobilização culminou no 1º Congresso 
Interamericano de Educação em Direi- 
tos Humanos, realizado em 2006, que 
contou com a participação de aproxima- 
damente 650 pessoas. Foram discutidos 
os eixos do Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos: ensino básico, 
ensino superior, segurança, justiça, mí- 
dia e educação não-formal. Junto com a 
ONU, o Governo iniciou e coordena ain- 
daa parceria com a Universidade para a 
Paz (UPAZ), envolvendo universidades 
brasileiras, entidades da sociedade civil 
e gestores públicos. 


O Governo Federal contribuiu para que 
várias entidades tivessem participação 
autônoma nas edições do Fórum Social 
Mundial em Porto Alegre (RS), Bombaim 
(Índia), Caracas (Venezuela) e Nairóbi 
(Quênia). 


Uma marca do diálogo internacional 
almejado pelo Governo brasileiro foi 
a inserção do eixo social no calendá- 
rio do Ano Brasil na França. No Foro 
Franco-Brasileiro da Sociedade Civil, 
mais de 200 lideranças sociais debate- 
ram temas como modelos de agricul- 
tura familiar, desenvolvimento rural 
sustentável, a função social da cidade, 
economia solidária, segurança alimen- 
tar e novos mecanismos para financiar 
o desenvolvimento. O contato do Go- 
verno com o mundo acadêmico, mo- 
vimentos sindicais e intelectuais de 
diversos países ganhou força. 


GRÁFICO 3 « Categorias representadas por entidades da sociedade civil 


que participam dos conselhos nacionais de políticas públicas — fevereiro de 2007 
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Campo Cultura Defesa de 
e meio e esporte direitos 
ambiente 


Educacionais Entidades de Patronal/ Populares Religiosos Sindical Outros 
classes empresarial urbanos urbano 


Fonte: Pesquisa em sites oficiais de Ministérios e órgãos da administração pública 
Elaboração: Secretaria-Geral da Presidência da República /Secretaria Nacional de Articulação Social 


adotada pela resolução 41/128 da Assem- 
bléia Geral das Nações Unidas, de 4 de de- 
zembro de 1986. 


20 Relatório Nacional de Acompanhamento 
dos ODM de 2005, no capítulo “Os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio e a Proteção 
dos Direitos Humanos”, apresenta um qua- 
dro (pág. 15) que relaciona cada Objetivo do 
Milênio a normas internacionais dos direi- 


tos humanos. 


o UNDP, “Human Development Report”, 
2008, págs. 27 e 29. 


*Os compromissos mínimos são estabelecidos 
pelo Comentário Geral número 3 e pelo nú- 
mero 12 do Comitê de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da ONU e também pela 
Declaração dos Princípios de Limburgo. O 
Comentário Geral número 12, por exemplo, 
afirma: “O direito à alimentação adequada 
é realizado quando todo homem, mulher e 
criança, sozinhos ou em comunidade com 
outros, têm acesso físico e econômico em 
todos os tempos à alimentação adequada 
ou a meios para a sua compra. O direito à 
alimentação adequada não deve ser assim 
interpretado de uma maneira estreita ou 


restritiva que a iguale a um pacote mínimo 


de calorias, proteínas e outros nutrientes 
específicos. O direito à alimentação adequada 
será realizado progressivamente. No entan- 
to, os Estados têm a obrigação mínima de 
tomar as ações necessárias para mitigar e 
aliviar a fome, como previsto no parágra- 
fo 2º do artigo 11, ainda que em tempos de 


desastres naturais ou outros”. 


5 Pode-se citar a Declaração Universal dos 
Direito Humanos, artigo 25 (1); o Pidesc, 
artigo 12; a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
artigo 5º (e)(iv); a Convenção sobre a Elimi- 
nação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher (especialmente no que se 
refere à saúde da mulher), artigos 1 (Df, 12 
e14 (2)b; e a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, artigos 3º (3), 17, 23, 25,32 e 28.0 
tema também faz parte de tratados regio- 
nais, como o Protocolo de São Salvador no 


Sistema Interamericano, artigo 10º. 


é Baseado no documento de 2003 do rela- 
tor das Nações Unidas para Direito à Saú- 
de, Paul Hunt. 


7 Avisão contemporânea desse direito pode ser 
também subdividida de acordo com os direitos a: 


saúde materna, infantile reprodutiva; ambien- 


tes naturais e de locais de trabalho saudáveis; 
prevenção, tratamento e controle de doenças, 
acesso a remédios essenciais e a água potável. 
Deve-se observar ainda os princípios da abor- 
dagem de direitos humanos, como auniversa- 


lidade e a proibição de discriminação. 


8 Norelatório apresentado em 2006 à Assem- 
bléia Geral, “Report of the Secretary-General 
on the Work ofthe Organization”, o então 
Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi 
Annan, propôs a inclusão de novas metas, 
como, para o ODM 5, alcançar acesso uni- 
versal à saúde reprodutiva até 2015 e, para 
o ODM 6, chegar, em 2010, o mais próximo 
possível do acesso universal ao tratamento 


de HIV/aids, a todos que dele precisem. 
º Declaração do Milênio, página 2. 


= JACCOUD, L. (org). Questão Social e Po- 
líticas Sociais no Brasil Contemporâneo. 
Brasília: Ipea, 2005. 


H Dados de pesquisa realizada pela Secretaria- 


Geral da Presidência em fevereiro de 2007. 


tá Alguns conselheiros, embora vinculados a 
entidades, não têm a prerrogativa de repre- 


sentá-las em alguns conselhos. 
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META 1 - REDUZIR PELA METADE, 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
COM RENDA INFERIOR A 1 DÓLAR PPC POR DIA 


META 1A (BRASILEIRA) + REDUZIR A UM QUARTO, 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
COM RENDA INFERIOR A 1 DÓLAR PPC POR DIA 


META 2 *« RREDUZIR PELA METADE, 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA 
POPULAÇÃO QUE SOFRE DE FOME 


META 2A (BRASILEIRA) + ERRADICAR 
A FOME ENTRE 1990 E 2015 
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BRASIL JÁ 
ALCANÇOU META 





DE REDUÇÃO 


DA POBREZA 
ESTABELECIDA 
PELA ONU 


O Brasiljá ultrapassou a meta de reduzir 
pela metade a proporção da população 
que vive com renda inferior al dólar PPC 
por dial. Enquanto, em 1990, 8,8% dos 
brasileiros viviam na pobreza extrema, 
em 2005 o percentual caiu para 4,2%, o 
que representa um resultado superior ao 
estabelecido pela ONU (ver gráfico ). Em 
termos absolutos, 4,7 milhões de pessoas 
deixaram a condição de extrema pobreza 
entre 1990 e 2005, embora cerca de 7,5 
milhões ainda tenham renda domiciliar 


per capita inferior a 1 dólar PPC por dia 
(ver gráfico 2). 


O valor da linha de pobreza extrema 
equivalente a 1 dólar PPC por dia era 
de aproximadamente R$ 40,00 por mês 
em 2005. No Brasil, tem sido utilizado 
como parâmetro o valor de um quarto 
do salário mínimo de renda per capita 
pormês para dimensionar a extrema po- 
breza e meio salário mínimo de renda 
per capita por mês para dimensionar a 


GRÁFICO 1 » Evolução da pobreza extrema no Brasil*, 
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pobreza. Em 2005, esses rendimentos 
equivaliam, respectivamente, a R$ 89,60 
e R$179,21. Considerando tais patamares, 
apobreza extrema caiu de 28% para 16% 
dapopulação entre 1990 e 2005, enquanto 
a pobreza recuou de 52% para 38% no 
mesmo período. 


É possível concluir, portanto, que, qual- 
quer que seja o valor utilizado, as taxas de 
extrema pobreza seguem uma tendência 
de queda no Brasil. 


A taxa de pobreza extrema recuou de 
maneira expressiva em razão da esta- 
bilização monetária de 1994 — entre 
1993 e 1995, a queda foi de 3,3 pontos 
percentuais (ver gráfico 1). Entretanto, 
aestabilização monetária foi um evento 
único, incapaz de sustentar essa ten- 
dência: depois de cair por quatro anos 
seguidos, a pobreza extrema voltou a 
subir em 2001 - quando a proporção 
de brasileiros que viviam com menos 
de 1 dólar PCC por dia era superior à 
verificada em 1995 -, caiu em 2002 e 
elevou-se novamente, em 2008. 


Em 2004 e 2005, porém, a trajetória de 
queda foi retomada, devido, sobretudo, 
à política de aumentos reais do salário 
mínimo, que se reflete também no valor 
dos benefícios previdenciários e do Be- 
nefício de Prestação Continuada - pro- 
grama de transferência de renda voltado 
adeficientes e idosos pobres. Outro fator 
relevante para essa redução da pobreza 
foiaexpansão do Programa Bolsa Família 
(ver, no CD anexo, essas eoutras iniciativas 
que contribuem para o alcance da Meta). 
Esses fatores, e sobretudo a redução da 
taxa dejuros, fizeram com que a partir de 
20040 rendimento das famílias voltasse 
a crescer, acompanhado da diminuição 
da desigualdade de renda. Esse é um fe- 
nômeno pouco comum no Brasil, já que, 
historicamente, a redução da pobreza se 
deu quase sempre em razão de aumento 
da renda média, mas sem atingir dire- 
tamente o problema da disparidade de 
rendimentos. 


Ao longo dosúltimos anos, as transfor- 
mações demográficas pelas quais passa 


o país também tiveram importância na 
explicação da diminuição da pobreza. 
Segundo estimativa do Fundo de Po- 
pulação das Nações Unidas (Unfpa), 
tais mudanças responderiam por apro- 
ximadamente um terço da redução da 
pobreza observada entre 1999 e 2005. 
A manutenção desse ritmo de queda 
observado nos últimos anos, entretanto, 
continua dependendo do crescimen- 
to da renda, do fortalecimento das 
políticas sociais e da diminuição da 
desigualdade, como ocorreu em 2004 e 
2005. A permanecer a atual tendência, 
entre 2007 e 2008 o contingente da 
população em pobreza extrema será 
de 2,2%. Isso significa que o compro- 
misso mais ambicioso assumido pelo 
Brasil em 2005, de reduzir a um quarto 
apobreza extrema verificada em 1990, 
está próximo de ser alcançado. 


Desde o início dos anos 80 até 2001, o 
coeficiente de Gini“oscilava em torno 
de 0,595, comportamento que manteve 
o Brasil entre os países de maior desi- 
gualdade de renda no mundo. A partir 
de 2001, o índice iniciou umatrajetória 
mais acentuada de queda, até que, em 
2005, alcançou 0,566, nível mais baixo 
desde que passou a ser medido com al- 
guma precisão (ver gráfico 3). 


GRÁFICO 2 » Evolução do número de pessoas em pobreza 
extrema no Brasil*, 1990 a 2005 (em milhões) 





*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PAeAP 
Fonte: IBGE, Pnad 


GRÁFICO 3 « Evolução do coeficiente de Gini no Brasil*, 
1995 a 2005 


0,600 0,600 0,598 





*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PACAP 
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GRÁFICO 4 « Participação dos 20% mais pobres e dos 20% mais ricos na renda nacional — Brasil*, 
1995 a 2005 (em %) 
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284. Estimular 
fiscalização e o 
controle social 
dos Centros de 
Atenção e 
Prevenção à 
Violência contra 
a Pessoa Idosa. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


voltadas à população idosa 


Reafirmar o acompanhamento, 
controle e monitoramento, 
realizados pelos Conselhos, da 
política executada pelos Orgãos 
Gestores e instituições 
governamentais e não 
governamentais e das 
deliberações das Conferencias. 


Divulgar e dar visibilidade ao 
papel dos Conselhos de direitos 
da pessoa idosa e de suas ações 


Criar, em todos os Municípios do 
país, Conselhos do Idoso, sob a 
fiscalização do Ministério Público 


Incentivar a elaboração e 
implementação dos planos de 
enfrentamento da violência 
contra a pessoa idosa nos 
Estados e Municípios. 


Fortalecer os órgãos de 
promoção e defesa dos direitos 
da pessoa idosa para cobrar do 
poder judiciário a agilização da 
tramitação dos processos 
movidos por ações referentes à 
violência contra a pessoa idosa. 


Implementar, nas três esferas de 
governo, planos intersetoriais de 
enfrentamento da violência 
contra a pessoa idosa, com base 
nas principais causas externas 
de morbimortalidade. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê a transparência na relação 
contratual com o paciente (art. 35), os princípios do atendimento (arts. 48 a 51), agentes fiscalizadores (Conselhos, MP, 
ANVISA e outros - art 52), a prestação de contas (Art. 54), as penas por descumprimento das determinações legais (art. 
55), as infrações administrativas (art. 56). 

No sentido do cumprimento da meta, a Secretaria Especial de Direitos Humanos, em parceria com o Instituto e Pesquisas 
e Estudos Avançados, elaborou o documento “Indicador Social do Idoso e Levantamento sobre Características das 
Instituições de Longa Permanência”, que já tiveram os resultados da região norte e nordeste publicados. Além disso, vem 
realizando audiências públicas sobre as ILPs. 

PERSPECTIVAS: 

- Ampliar o número de Centros de Atenção e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa implantados. 

- Atualizar os indicadores sociais relativos às pessoas idosas. 

- Coletar e tratar os dados relativos às Instituições de Longa Permanência em todas as Regiões brasileiras. 
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GRÁFICO 5 - Taxa de crescimento médio anual dos rendimentos 
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Outros indicadores de desigualdade de 
renda apontam para o mesmo quadro. A 
parcela da renda apropriada pelos 20% 
mais pobres aumentou de 2,3% em 1995 
para 2,9% em 2005. Jáa proporção detida 
pelos 20% maisricos caiu de 64% em 1995 
para 61% em 2005 (ver gráfico 4). 


Esses avanços representam uma quebra 
no padrão de desigualdade que se man- 
tinha inalterado e em níveis muito altos. 
Enquanto a renda dos 10% mais pobres 
cresceu a uma taxa anual de 9,2% entre 
2001e 2005, arenda dos 10% mais ricos 
caiu auma taxa anual de 0,4% (ver gráfico 
5). O comportamento da renda de 2004 
em diante foi ainda mais positivo. Houve 
aumentos para todos os décimos, embora 
em maior intensidade para os grupos de 
renda mais baixa. 


Cai desigualdade de renda 
por região e por raça/cor 
Apobreza extremaatinge de modo distinto 
diversos grupos da população. No caso 
brasileiro, destacam-se as desigualdades 
entre brancos e pretos ou pardos, entre 
moradores das áreas urbanas e das áreas 
rurais e entre as grandes regiões. 


Apesar dos avanços, a pobreza ainda tem 
cor no Brasil. A distribuição da extrema 
pobreza chegou a ser três vezes maior 
entre pretos e pardos que entre brancosº: 
pelametodologia que utiliza o dólar PPC, 
em 1993,15% dos integrantes do primeiro 
grupo estavam abaixo da linha de pobreza 
extrema, contra 4,9% dos brancos. Jáem 
2005 essas proporções foram de 6,0% e 
2,5%, respectivamente, indicando um 
ritmo de melhora entre pretos e pardos 
superior ao verificado entre brancos (ver 
gráfico 6). 


As desigualdades persistem na comparação 
entreaproporção de brancos e a de pretos 
epardos entre os 10% mais pobres e 01% 
mais rico no Brasil. Em 2005, os brancos 
representavam 88,4% do topo da pirâmide 
brasileira e 26,5% do décimo mais pobre. 
Jáosnegros eram 73,5% dos mais pobres 
e 11,6% dos mais ricos (ver gráfico 7). 


A pobreza é mais alta na área rural, mas 


a diferença em relação às cidades tem 
se estreitado. Em 1990, a proporção de 
pessoas extremamente pobres nessas 
regiões era mais que quatro vezes supe- 
rior à das áreas urbanas. Em 2005, essa 
disparidade caiu para cerca detrês vezes 
(ver gráfico 8). Isso significa que o rit- 
mo de redução da pobreza extrema nas 
áreas rurais foi de 1,2 ponto percentual 
por ano, contra 0,4 nas áreas urbanas. A 
maior redução no campo decorre, basi- 


camente, dos benefícios da previdência 
rural, dos programas de transferências 
de renda, especialmente o Bolsa Família, 
e do crédito agrícola oferecido por meio 
do Programa de Apoio à Agricultura Fa- 
miliar, o Pronaf (ver, no CD anexo, essas 
eoutras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Em 2005, no entanto, a proporção de 
pessoas residentes nas áreas rurais que 


GRÁFICO 7 « Distribuição das pessoas entre os 10% 
mais pobres e o 1% mais rico, por cor/raça 
— Brasil*, 2005 (em %) 
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GRÁFICO 8 « Evolução da pobreza extrema, segundo área de 
residência — Brasil*, 1990 a 2005 (em %) 
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viviam na pobreza extrema era 7,9 pon- 
tos percentuais superior à verificada nas 
áreas urbanas. Ou seja, ainda há um longo 
caminho a ser percorrido até que essas 
desigualdades sejam eliminadas. 


As disparidades também se reproduzem 
entre as grandes regiões do Brasil”. A po- 
breza extrema é muito mais presente no 
Nordeste que no Sudeste ou no restante 
do país. No entanto, ao longo do perio- 
do analisado, foi registrada uma redução 
importante nessas diferenças. 


Tal como nos casos de cor/raça e de área 
deresidência, aredução dataxade pobreza 
extrema foi maior exatamente nos locais 
onde o problemaeramais grave. Enquanto, 
aolongo dasérie histórica, ataxade pobreza 
extrema no Nordeste chegou a ser 18,2 
pontos percentuais superior à do Sudeste 
(1993), em 2005 essa diferença caiu para 
7,5 pontos (ver gráfico 9). 


Dada a dimensão da pobreza extrema 
no Nordeste, para que a taxa brasileira 
continue a cair no mesmo ritmo é indis- 


pensável que o país mantenha a queda 
aceleradana região. Assim, é importante 


Pobreza era 
quatro vezes 
maior na zona 
rural que nas 
cidades em 
1990 erecuou 
para três vezes 
em 2005 
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GRÁFICO 9 « Evolução da pobreza extrema, por regiões, 
1990 a 2005 (em %) 
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garantir, como nos últimos anos, uma 
rede de proteção social fortalecida e o 
aprimoramento de ações de desenvol- 
vimento regional. 


No Brasil, a fome 

e a desnutrição convivem 
com a abundância 

de alimentos 

No Brasil, a fome e a desnutrição cons- 
tituem um desafio ainda a ser vencido, 
emborao periodorecentetenharegistrado 
avanços nessa área, como se observa nos 
indicadores da ONU para o acompanha- 
mento desta Meta - mais especificamen- 
te, a disponibilidade de calorias para o 
consumo da população e o déficit de peso 
em crianças. 


Os desafios a serem enfrentados resul- 
tam, sobretudo, da falta de acesso aos 
alimentos, decorrente do baixo poder 
aquisitivo de milhões de brasileiros. O 
problema de acesso é agravado por uma 
série de outros fatores, como condições 
inadequadas de saneamento básico, baixos 
níveis de educação e serviços de saúde 


GRÁFICO 10 « Desnutrição proteico-calórica* em crianças com menos de 1 ano e entre 1e 2 anos de 
idade, nas áreas cobertas pela Estratégia Saúde da Família no Brasil, 1999 a 2006 (em %) 
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*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade da Caderneta da Criança 
Fonte: Siab/MS - Base ajustada 





deficientes. A fome e a desnutrição, no 
Brasil, não se devem à escassez de produção 
de alimentos. Ao contrário: a agricultura 
nacional produz mais do que o suficiente 
para suprir as necessidades da população 
brasileira. Segundo cálculos da Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO), a disponibilidade 
total de alimentos no Brasil aumentou 
continuamente nas últimas décadas e se 
situa em um patamar de cerca de 3 mil 
quilocalorias (kcal) por pessoa/dia. Isso 
representa 24% a mais que o necessário 
para repor as energias consumidas dia- 
riamente por uma pessoa. 


A partir da constatação de que a insufi- 
ciência alimentar é inaceitável em um 
país como o Brasil, o Governo Federal 
assumiu um compromisso ainda mais 
rigoroso do que o previsto na segunda 
meta do milênio: em vez de reduzir à 
metade a proporção da população que 
sofre de fome, o país se comprometeu 
a eliminar a fome até 2015. Para acom- 
panhar o cumprimento dessa meta, são 
utilizados os indicadores de desnutrição 
(déficit de peso por idade e altura por 
idade) e de consumo alimentar. 


Para enfrentar o desafio, atribuiu-se à se- 
gurança alimentar um destaque prioritário 
nas políticas públicas federais. A partir de 
2008, foi recriado o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea), integrado por representantes da 
sociedade civile por ministros de Estado. 
Aprioridade na execução das ações nessa 
área está expressa na estratégia Fome Zero 
(ver, no CD anexo, essa e outras iniciativas 


que contribuem para o alcance da meta). 


Como objetivo de que Estado e sociedade 
construam juntos os rumos da política 
de Segurança Alimentar e Nutricional, 
foi promulgada, em 2006, a Lei Orgânica 
da Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan), na qual foram definidas as 
principais diretrizes para a área (ver, 
no CD anexo, essa e outras iniciativas 
que contribuem para o alcance da me- 
ta). Em julho de 2007, foi realizada a 
3º Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 








Desnutrição infantil 

cai há três décadas 

A desnutrição infantil vem diminuindo 
no Brasil nas últimas décadas. Em 1974- 
1975, 18,4% das crianças menores de 5 
anos tinham peso abaixo do adequado 
para sua idade. A proporção diminuiu 
nas décadas seguintes: 7,1% em 1989,5,7% 
em 1996 e 4,6% em 2002-2008. No índice 
altura por idade, que expressa as altera- 
ções acumuladas ao longo do tempo na 
situação nutricional e de saúde da criança, 
atendênciaobservada, por exemplo, entre 
1975 e 1996, também é de declínio. Esse 
fenômeno deve-se sobretudo à urbani- A , 
zação ocorrida no período e à adoção de Déficit de 
políticas de educação, saúde, saneamento 
e acesso a alimentos. 


altura das crianças 


Uma avaliação feita em diversos países brasileiras 
pelo Banco Internacional de Dados sobre E 
Crescimento Infantil, da Organização e menor que 


Mundial de Saúde (OMS)*, indica que, E sê : 
apesar de o Brasil apresentar déficits a média mundial 
de estatura, estes ficam abaixo da mé- o 

dia global (24,1%) e da média das nações e das naçoes em 
em desenvolvimento (26,5%). O Brasil 


também registraresultados melhores que d esenvo | vi mento 


GRÁFICO 11 « Desnutrição proteico-calórica* em crianças com 
menos de 1 ano de idade, nas áreas cobertas pela 
Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil, 
1999 a 2006 (em %) 
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*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade da Caderneta da Criança 
Fonte: Siab/MS - Base ajustada 





os damaioria dos países sul-americanos 
estudados (Bolívia, Colômbia, Guiana, 
Peru, Venezuela) - fica em posição des- 
favorável somente em relação ao Chile 
e ao Uruguai. 


As informações sobre desnutrição in- 
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fantil por faixa etária trazem revelações 
importantes para o acompanhamento 
dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio. Dados do Sistema de Informação 
da Atenção Básica (Siab), que englobam 
cerca de 45% da população brasileira de 
menor faixa de renda, indicam que a des- 


GRÁFICO 12 « Desnutrição proteico-calórica* em crianças entre 
le 2 anos de idade nas áreas cobertas pela 
Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil, 
1999 a 2006 (em %) 
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*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade da Caderneta da criança 


GRÁFICO 13 * Taxa de internação de crianças com menos de 
1 ano de idade por desnutrição nas regiões do 
Brasil, 1999 a 2006 (por mil) 
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nutrição medida por peso por idade das 
crianças com menos de 1 ano diminuiu 
de 10,1% em 1999 para 2,4% em 2006. 
Entre as crianças de 1 a 2 anos de idade, 
a desnutrição caiu de 19,8% para 4,8% 
(ver gráfico 10). Ou seja, os distúrbios 
por déficits nutricionais de meninos e 
meninas nas duas faixas etárias apre- 
sentam uma queda superior a 75% em 
sete anos. Essa tendência é observada 
emtodas as regiões do país, embora com 
comportamentos diferenciados. 


Entre 1999 e 2006, a desnutrição medida 
por peso por idade caiu de forma mais 
acentuada no Sul, região que já apresen- 
tava menor incidência de enfermidades, 
de acordo com informações do Siab. Ali, 
a proporção de crianças menores de 1 
ano com deficiência de peso para sua 
idade caiu 81%. No Sudeste, a queda 
foi de 72%. Já no Nordeste, onde são 
registrados os maiores percentuais de 
desnutrição infantil, a diminuição foi 
de 71% no mesmo período (ver gráfico 
11). Ressalve-se que nessa última região 
o número de meninos e meninas del a 
2 anos com déficit de peso para a ida- 
de é bastante expressivo, alcançando 
7,8% da população nessa faixa etária em 
2006. No Sul, a proporção é de 1,8% (ver 
gráfico 12). 


As informações de morbidade de crian- 
ças de até 1 ano de idade, captadas pelo 
Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH/SUS), mostram tendência seme- 
lhante. Houve redução de 59,4% nas in- 
ternações por desnutrição: elas caíram 
de 2,61 por mil em 1999 para 1,06 por mil 
em 2006. Nesse caso, o maior declínio 
foi no Nordeste (67,2%) e o menor, no 
Centro-Oeste (18,6%). A Região Sudeste 
registrou recuo de 62,2%; a Sul, de 56,7%; 
ea Norte, de 19,9% (ver gráfico 13). 


Taxa de desnutrição 

cai e de obesidade sobe 

As estratégias domiciliares de consu- 
mo alimentar dependem das condições 
financeiras, de emprego ou mesmo do 
acesso das famílias à assistência social. 
Entre os grupos de baixa renda, a op- 
ção é pelos produtos de menor custo 


em detrimento, muitas vezes, de sua 
qualidade. Essa parcela da população 
normalmente tende a buscar alimentos 
que “sustentem” (pães, farinhas etc.), 
dêem saciedade (ricos em gordura) e 
sejam saborosos (normalmente ricos 
em açúcares). Isso coloca os pobres em 
uma situação crítica do ponto de vista 
nutricional, o que pode resultar em des- 
nutrição aguda ou crônica, muitas vezes 
combinada com obesidade. 


Em2006,0Sistemade Vigilância Alimentar 
e Nutricional (Sisvan) registrou o esta- 
do nutricional de 1,5 milhão de crianças 
beneficiárias do Programa Bolsa Família. 
O levantamento apontou que 2,1% dos 
meninos e meninas apresentavam peso 
muito abaixo do recomendado para aida- 
de. Além disso, 6,7% foram classificados 
como de baixo peso e outros 10,8% consi- 
derados em estado de risco nutricional. 
As maiores proporções de déficit de pe- 
so concentravam-se nas regiões Norte e 
Nordeste e as menores, no Sudeste. No 
entanto, entre as crianças examinadas, 
7,9% foram classificadas como em risco 
de sobrepeso, a maioria no Sudeste. 


O Brasil detém, portanto, índices de- 
clinantes de desnutrição associados a 
taxas crescentes de excesso de peso e 
obesidade, resultantes da má alimenta- 
ção. Esse quadro é chamado de “dupla 
carga da má nutrição”: os mais pobres 
são os mais sacrificados em termos de 
risco à saúde, pois convivem muitas vezes 
com o excesso de peso, a obesidade e a 
desnutrição. Exemplos dessa situação 
ficaram claros a partir dos resultados 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) 2002-2008. Segundo o estudo, 
entre as mulheres em situação de extrema 
pobreza, 8,5% sofriam de desnutrição e 
8,8% padeciam de obesidade. 


IO dólar PPC é medido pela paridade do 
poder de compra, uma taxa de câmbio que 
considera as diferenças de preços entre os 
países, permitindo comparações internacio- 
nais. Desse modo, 1 dólar PPC tem o mesmo 
poder de compra nos Estados Unidos e nos 


demais países. 


Brasileiros 

de renda mais 
baixa tendem a 
conviver mais com 
a desnutrição 

e com o excesso 


de peso 


quaDro1 - Desnutrição acompanha 
distribuição da pobreza 


As desigualdades sociais e econômicas 
no Brasil se refletem nas condições 
heterogêneas da desnutrição. É possível 
identificar contrastes evidentes, por 
[s»(c]gafo) [o MTajugsE= o jo joJb fe for=[o NU dor] ar- 
do Sudeste, onde apenas 1 em cada 
VAlato[Vifo [BfoK<N oo jo g<Mi=E= | oo jo JU - [or=[0) 
[Ui qc] Ko [o No go [ciojtS Mo jaTo [SECR Ta plTor= [o [= o) 
pessoas estão na mesma situação. 
A distribuição regional da desnutri- 
ção se dá de forma semelhante à da 
fofo jo)g=v4= MIN o gu=T UN o) go [cIsjucictot= [o Nsiaa] 
desvantagem em relação às demais 
regiões. 

fofo [BISKo [>A dsisjolsiitof=To fato [[or<Holsic7o) 
fofo) difo = [o [SW= | nd O] 58240 ]0/240210]0 KW (= V/c] [05] 
que a metade norte do país é a mais 
afetada pela desnutrição infantil. As 
taxas são piores no Norte rural, on- 
de atinge 14,9% dos menores de 5 
anos e 12% das crianças entre5 e 9 
anosº, no Norte urbano (9,9% entre 
os menores de 5 anos), Nordeste rural 
(8,7%) e Nordeste urbano (7,7%). 

Os dados do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Sisvan) do 
segundo semestre de 2006 reforçam 
[sisfei=io Bic To | go Mia alo rsjug= nao [DISTA To No gs] 
[Na ToN No j go [cisto Tyr [o Moro afora ju g= [o f=s) 
as maiores taxas de desnutrição 
infantil do país. O peso muito baixo 


atinge, respectivamente, 3,01% e 
2,57% das crianças acompanhadas 
pelo Programa Bolsa Família nessas 
regiões. Entre os menores de 7 anos, 
10,2% no Norte e 79% no Nordeste 
apresentavam baixo peso. Os me- 
nores percentuais de peso muito 
[of=]D (o MW or=]) (o NcIsjt=[o Moo afor=I nina 7o [015 
na Região Sudeste: 1,38% e 4,53%, 
respectivamente. 

Nr folociifoiido[<Y=| dB g= = jo =] gcfor<oro alo) 
um problema muito mais frequen- 
LUSMo |U [ Mofo [ci jToridTo [Wo <Ijo ME= | o fist | o(s] 
exibir as mesmas características de 
[o [Ejd dio DI [or= [o WeicTo/eig= Vi for= Pina = Tan] oiro) 
nacional, o Sisvan apurou que a baixa 
estatura atinge 16,82% das crianças 
menores de 7 anos atendidas pelo 
Bolsa Família, enquanto outros 10,85% 
apresentam risco de baixa estatura. 
As regiões com maiores percentuais 
[o [No [ci [orjnlo [SW= | ju Da Bsj= [o ME =) (ci aa] o) fo) 
do déficit de peso, Norte (24,46%) 
[SN No l go [Ii 019 824240/0) MN O o go jo) [ci naf-: 
atinge, em proporções menores, Sul 
(16,91%), Centro-Oeste (13,33%) 
e Sudeste (10,77%). As crianças 
com risco de baixa estatura estão 
predominantemente concentradas 
no Norte (15,39%) e no Nordeste 
(11,58%). 
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“ O coeficiente de Gini é uma das medidas de 


desigualdade mais usadas no mundo. V 


aria 
































| 

| 
Brasil 179 19,1 141 150 | 231 247 
Norte 14,3 164 9,0 po | 22,8 230 
Nordeste 174 179 | 134 139 | 234 23,9 
Sudeste 21,3 224 | 179 179 | 254 28,0 
Sul 12,5 135 | 9,9 10,9 | 15,9 16,7 
Centro-Oeste 16,0 19,2 | 11,2 us | 22,2 253 

0,566 justamente no Brasil, segundo dados da 


Comissão Econômica para a América Latina 


emboraosnú 


quadro 3 - Brasil define agenda para 
promover trabalho decente 


O Brasil formalizou em junho de 2003 
[o Nero gajo ido] ga li=i=/o o] F- o] go] nao [o+= [o No (0) 
trabalho decente, o que resultou no 
lançamento, em maio de 2006, da Agenda 
Infe oito arc | Ko [o Mg] ola [o DI<Tor Tac 
Por trabalho decente assume-se, 
foro aiio dagi=No [ii la i(or= [oo -- O] ger] aih A4= [or=[0) 
[oitsigars (of af= lo [o g=]07=]| To (O DD RT ag 
[o 05 [oj=[or= [0] o) fo jo [Bju )vi= E= [6 [c[o [Bic [of] gal] g jr] 
remunerada, exercida em condições 
[o [SH Ilolcigo Fc To [Misto fUlTo Fe fo [SN cEST<TeAD fc [o [ot= 
capaz de garantir uma vida digna”. 
Sua promoção desdobra-se em qua- 
tro objetivos estratégicos, conforme 
estabelecido na 87º Conferência da 
OIT, de 1999: respeito às normas 
internacionais do trabalho, em es- 
pecial aos princípios e direitos fun- 
[of Igalsiajt= io [o Md g=o7= | aTo Ho do pao for= (o) 
[o [oN Tan] ojgsieso No [Mo jBf-| Io Fc [o [MES Qus] afeta (o) 
[o [= No) doi =Tor= [o NTo /oif=] HESN o | do | ga fo [or= [o No (0) 
[o [Fc] [o/e/o WcJofoit= | E 

Aimplantação, a gestão e o monitora- 
mento dessa agenda ampla competem 
a um comitê executivo composto de 
sete ministérios e quatro secretarias 
especiais da Presidência da República. 
Os trabalhos contam com a colabora- 
ção sistemática das organizações de 
empregadores e de trabalhadores. 

Otrabalho decente é uma condição 
indispensável para o alcance dos Ob- 
jetivos de Desenvolvimento do Milênio, 
visto que é por meio dele que as pessoas 
se integram à sociedade e participam 
[o = Moi df= [or=[oN<No [su dio Di for= [oo [= fo [D/<r4=| 
Constitui também um mecanismo que 
estimula a produtividade das empre- 





nudem um pouco: ataxa 


de pobreza extrema em 2005 passade 4,2% para 


sas, O dinamismo das economias e a 
[ol go] a(o jor= [o No [o No [IT=] a (0) Vi] ag Ts ia jto ESjU ici 
tentável. É fundamental, portanto, 
para a superação da pobreza, para a 
[Jo [UTor= [o Mo F-1=No [IfesgBt- | [o fofo [SIMTo oie TES) 
e para a garantia da governabilidade 
[o [Ta alo foi =) [or= BA [a] [oif= NU |Vi= [SMS o o] [iu for to 
que tenham por objetivo reduzir a 
oojo)g=y4=NW= o [cIsjieqb ic] [oc fo [cWusinto (siga =] 
se tornar insuficientes se não amplia- 
rem as oportunidades de emprego 
e não melhorarem as condições de 
trabalho das pessoas mais pobres, 
incluídas aquelas que estão na eco- 
nomia informal. 

[alo I[or= [o [o fsicÃo [= EsjuD = (or= [o fo (oi g= [07] | pT0) 
no Brasil mostram a relevância dos 
objetivos propostos pela Agenda Na- 
cional do Trabalho Decente. Em 2005, 
havia no país 49 milhões de desem- 
pregados, autônomos ou assalariados 
sem registro em carteira, contingente 
que equivalia a 56,2% da população 
economicamente ativa (PEA). 

IN [oMor= [a] o [o Mo [o Mid g= jo r= | ao MTO [IT 
gualdades de gênero e raça ainda 
são significativas: enquanto a taxa 
de desemprego dos homens brancos 
em 2005 era de 6,3%, a dos homens 
negros era de 8,1%. Já a das mulhe- 
res brancas somava 10,7%, contra 
14,1% das mulheres negras. Como 
agravante, naquele ano, cerca de 3 
milhões de crianças e adolescentes 
com menos de 16 anos estavam tra- 
balhando ou em busca de trabalho, a 
vasta maioria na agricultura familiar 
ou em trabalho doméstico. Embora 


crianças com menos de 5 anos de 79 países 


em desenvolvimento (http://www.who.int 


vários desses indicadores tenham 
melhorado de maneira significativa 
nos últimos anos, em parte devido à 
[feito pateto fc o [o foi gciToi] ate] aço NcToro Info ga (oio) 
a partir de 2004, o país se defronta 
foro ag UI galo (ciiforidlo [SR ug ]oj=] [ao No [foicigiuca 
cuja redução exigirá esforços por parte 
[o [o Fer Vic] a(o N=o fc jo Joif=fo [o [< 

PAN AV esc] nfo [= NF-ToiTo jaf=] No [o NM Ig o7= la 7o) 
Decente está organizada em torno 
[o [Sli d=ião dio dfo [= [o [Si ei Tec] diant SA calca 
lhores empregos, com igualdade de 
oportunidades e de tratamento; erra- 
o [[or=] lo Ng] o= || alo KcicToig= Wo N<Nclllaaliare (io) 
trabalho infantil, em especial em suas 
ojfo dino danr=iMishio gt=|[cToic] dio ão fc | [oje70) 
tripartite (empresas, empregados e 
Fejo Vic] a(o) K-No fo [F-] [o/º40 Es7o ot] Noto] ga o NUA 
Tais go Tao lciguto Ko [Fofo Vici dar Jojlito Fofo [Ko [ch 
mocrática. 

Cada uma dessas prioridades reú- 
ne várias linhas de ação — algumas já 
Mil alate La Est ato [oo [SIT (o) io [et gate ago) 
Fela Lúcio [= No) df- [or= [o No f= | AVeici a To F= RETO a To) 
exemplos recentes podem ser citados 
[ok=1B galsi nto do [- [ej= [oro if o [SR iicTor= | [p4=[or= (o) 
[o [oh g=|oj=| alo M= ]ojo jifo= 0 [<AY/=]| [0] dy4=[67=[0 Jo 0) 
salário mínimo, o programa de erradi- 
[or= [or= [o] [ON f=|07=|| 80) infantil”, os avanços 
na luta contra o trabalho escravo e a 
elaboração dos planos nacionais de 
políticas para as mulheres e de igual- 
fo fcfo [Me[oitc IR 

Alicia aTo [Eis/oW=]g 00740 [06h fo j Toro nlcin int (o (0) 
foldo gu ga Nfefoito af=] Ko (o If |o7-|[afo AVilSt= Tao (0) 
estabelecer o diálogo tripartite em 
torno da reforma da legislação tanto 
El afo [[or=] Koto gato Rig or] | al 








“O Programa de E 


Infantil (Peti) tem, entre suas linhas, uma 


radicação do Trabalho 


eo Caribe (Cepal). 





o da população, o conti 






Essa ação está sendo incorpo 


taem 266 mil pe 









tante ressaltar que as categorias rada a outro pro rno Federal, 
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A Pesquisa de Orçamentos Fa o Bolsa Família. 





yr um lado, e branco, por 
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mente as tendências observadas, 
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POBREZA E À FOME 


REDUZIR PELA 
METADE, ENTRE 
1990 E 2015, 

A PROPORÇÃO 

DA POPUL 

COM RENDA 
INFERIOR A 1 DÓLAR 
PPC POR DIA 


REDUZIR A UM 
QUARTO, ENTRE 
1990 E 2015, 
A PROPORÇÃO 


INFERIOR A 1 DÓLAR 
PPC por DIA 











INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 








INIDJ[O ANDO) RU o go) o/o dora to fo f= To oo BI Fc [or= 0) 
que ganha menos de 1 dólar PPC por dia 
(dados do Banco Mundial referentes 

Fe [oo sid(o o (o WS )S]0 7240/0156) 


INDICADOR 2 - proporção da popula- 
ção abaixo da linha nacional de pobreza 
(utilizado corte de 1/4 S.M., dados da 
AN TAIDI0/0/5)) 


INDICADOR 3 * índice de hiato de po- 
breza — incidência x grau de pobreza 
(não utilizado) 


INDICADORES BRASILEIROS 


PAM oj= [guloifor=[or= [o fo [0/9240 VN na fc [e Ojo jo gi) 
dos 20% mais ricos na renda nacional 
[(of-To [o jo Fc] = NVAND NISSO f= 17240] 0]5) 


B. distribuição das pessoas entre os 10% 
mais pobres e o 1% maisrico, porcor/raça 
[(of-To [oo =] = NVAVD NAO [0/5)) 


C. evolução do coeficiente de Ginino Brasil 
[(of-To [o jo =] nd NVAND ANIS) So = 7240] 0]5)) 


D. taxa de crescimento médio anual dos 
rendimentos por décimo da distribuição de 
[nsiafor=N(o fe To [ojfo = nd NV ADÃO [O NE= 0240015) 


E. evolução da pobreza extrema no Brasil 
por cor/raça (dados da PNAD, 1990 a 
240/0/5)) 


INDICADOR 4 - participação dos 20% 
mais pobres da população no consumo 
nacional (utilizados dados para participação 
na renda nacional da PNAD, 2005) 


INDICADOR 5 « taxa de desemprego na 
faixa etária entre 15 e 24 anos, por sexo 
e total (utilizada taxa de desocupação 
de jovens entre 16 e 24 anos da PNAD, 
240/0/5) 


F. evolução da pobreza extrema segun- 
do área de residência (dados da PNAD, 
S/S ]0F= 40] 0]5)) 


G. evolução da pobreza extrema por Re- 
feifo [isa (o Fe(o [ocNo = nd NV ANDARES )S]O Fc 0240/05) 


H.desnutrição protéico-calóricaemcrianças 
commenos de lano eentrele2 anos de 
idade, nas áreas cobertas pela Estratégia 


Saúde da Família (dados do Siab/MS 
— Base ajustada, 1999 a 2002) 


|. taxa de internação de crianças com 
menos de 1 ano de idade por desnutrição 
nas Regiões do Brasil (dados do SIH/MS, 
S/S) = 240/016)) 





PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 























FOME ZERO E PROGRAMAS DE INCLUSÃO SOCIAL 


1 Acesso à Alimentação: 

a. Programa Bolsa Família — PBF 

b. Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE 

c. Distribuição de cestas de alimentos para grupos populacionais específicos 

d. Promoção de hábitos de vida e de alimentação saudáveis 

e. Instalação de Restaurantes Populares, Cozinhas Comunitárias e Bancos de Alimentos 
f. Programa de Alimentação do Trabalhador — PAT 

g- Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - LOSAN 





2 « Desenvolvimento Agrário: 

a. Programa Nacional de Reforma Agrária — PNRA 

b. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar —- PRONAF 
c. Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar — PAA 


3 « Geração de Trabalho e Renda: 

a. Investimentos do Fundo de Amparo ao Trabalhador para Geração de Emprego e Renda 
b. Programa Economia Solidária em Desenvolvimento 

c. Inclusão Bancária e Microcrédito 

d. Plano Nacional de Qualificação - PNQ 

e. Política de Recuperação do Salário Mínimo 


4 * Criança e Adolescente: 

a. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI 

b. Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego — PNPE 

c. Programa Segundo Tempo 

d. Projeto Agente Jovem 

e. Programa Nacional de Inclusão de Jovens — ProJovem 

f. Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes 
g- Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente 


5 « Idosos e Portadores de Deficiência: 
a. Benefício de Prestação Continuada e Renda Mensal Vitalícia 





6 « Cidadania e Inclusão Social: 

a. Programa de Erradicação do Trabalho Escravo 

b. Programa Cultura Viva (Pontos de Cultura) 

c. Implantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
d. Previdência Social 

e. Ações de Promoção da Igualdade Racial 

f. Programa Brasil Quilombola 
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specíficos 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS e. Instalaçã urantes sozinhas Comunitárias e Bancos de Alimentos 





SOFRE DE FOME 





INDICADORES BRASILEIROS 
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UNIVERSALIZAR 
A EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA 


OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 


DON I[BaNi(o) 


META 3 - GARANTIR QUE, ATÉ 2015, 

AS CRIANÇAS DE TODOS OS PAÍSES, 

DE AMBOS OS SEXOS, TERMINEM UM CICLO 
COMPLETO DE ENSINO 


META 3A (BRASILEIRA) - GARANTIR QUE, 

ATÉ 2015, TODAS AS CRIANÇAS, DE TODAS 

AS REGIÕES DO PAÍS, INDEPENDENTEMENTE 

DA COR, RAÇA E DO SEXO, CONCLUAM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
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DESIGUALDADES: 
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FUNDAMENTAL 


TABELA 1 - Taxa de frequência escolar líquida das pessoas de 
7 a 1/7 anos por grupos de idade e nível de ensino, 
segundo sexo, cor/raça e situação de domicílio 
— Brasile Grandes Regiões, 1992 e 2005 (em %) 


Características 
selecionadas 


Fundamental 
7al4 anos 


2005 


Médio 
15 a 17 anos 


2005 





94,5 


46,0 





Norte* 
Nordeste 
Sudeste 

Sul 
Centro-Oeste 


Homem 
Mulher 


Cor/raça 


93,9 
924 
95,8 
95,9 
94,7 


354 
30,1 
574 
53,6 
45,9 





Branca 
Preta e Parda 


Situação do domicílio 








Rural 
Urbana 


Fonte: IBGE, Pnad de 1992 e 2005 
*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 





O Brasil praticamente universalizou o aces- 
so à escola da população de 7 a 14 anos. 
Entre 1992 e 2005, ampliou-se expres- 
sivamente a proporção de jovens na es- 
cola (taxa de frequência escolar) e houve 
também redução significativa de diversos 
tipos de desigualdade (ver tabela 1). 


Umacomparação entre as taxas de fregiiên- 
cia no ensino fundamental das regiões 
brasileiras mostra que houve redução 
das disparidades nesse aspecto. Entre 
1992 e 2005, a diferença entre as regi- 
des que registravam o maior e o menor 
índice caiu de cerca de 20% para menos 
de 4%. No ensino médio ocorreu ten- 
dência semelhante: no mesmo período, 
a assimetria entre as taxas de frequên- 
cia do Nordeste e do Sudeste recuou de 
61% para 48%. 


Também houve redução expressiva das 
desigualdades raciais. De 1992 a 2005, a 
diferença na taxa de frequência no ensi- 
no fundamental entre brancos e pretos 
e pardos caiu de 12,2 para menos de 2 
pontos percentuais. No ensino médio, 
a diminuição das disparidades foi ainda 
mais acentuada. No início do período, a 
proporção de pretos e pardos que fre- 
quentavam esse nível de ensino corres- 
pondia a apenas um terço dos estudantes 
brancos. Em 2005, essa proporção havia 
sido ampliada para dois terços. 


Outra grande conquista é refletida nos 
indicadores da área rurale daurbana, en- 
tre 1992 e 2005. Se no início do período 
66,5% das crianças de 7 a 14 anos da área 
rural frequentavam esse nível de ensino, 
no final o índice elevou-se para 92,5%. 


A comparação entre estudantes segun- 
do a renda familiar, porém, demonstra a 
persistência de desigualdades (ver gráfico 
1). No ensino fundamental, a diferença 
entre a taxa de frequência escolar dos 
mais ricos e dos mais pobres é de 5 pontos 
percentuais; no ensino médio, a dispari- 
dade é cerca de dez vezes maior. 


A baixa taxa de frequência no ensino 
médio, na faixa etária de 15 a 17 anos, 
deve-se sobretudo à enorme distorção 


GRÁFICO 1 * Taxa de frequência líquida das pessoas de 7 a 17 anos de idade, 
por grupos de idade, segundo os quintos de rendimento familiar mensal per capita 
— Brasil, 2005 (em %) 


1º quinto 2º quinto 


Fonte: IBGE, Pnad 2003 


idade-série que atinge a maioria desses 
jovens, em especial os que pertencem aos 
grupos de menor renda. Em 2005, perto 
de 82% dos brasileiros de 15 a 17 anos fre- 
quentavam a escola, mas somente cerca 
de 45% deles cursavam o ensino médio. 
Entre os integrantes do grupo dos 20% 
mais pobres, a taxa de frequência líquida 
era metade da média nacional. 


Apesar dos avanços da sociedade brasi- 
leira, ainda é muito alta a proporção de 
alunos que progridem de forma lenta e 
dos que abandonam os estudos - o que 
contribui para manter em patamares bai- 
xos a taxa de conclusão no ensino fun- 
damental. Diferentes fatores têm cola- 
borado para a persistência desse quadro 
indesejável, entre os quais os relaciona- 
dos às condições de oferta dos serviços 
educacionais e à situação socioeconômica 
dos estudantes. 


As dificuldades para assegurar que todos 
os brasileiros concluam o ensino funda- 
mental, como estabelece a Constituição 
Federal, não estão relacionadas a limi- 


3º quinto 


tações de oferta de vagas, mas a condi- 
ções dentro e fora da escola que afetam 
o desempenho e a trajetória dos estu- 
dantes. Em razão dessas dificuldades, 
ataxa esperada de conclusão do ensino 


fundamental encontra-se pouco acima 
de 50%, patamar aquém do desejado (ver 
tabela 2). Além disso, o tempo médio gas- 
to pelos estudantes para completar as 
oito séries é ligeiramente maior que dez 
anos. Esse tempo adicional de dois anos 
reflete as desigualdades regionais ainda 
existentes no país, que distinguem o Sul- 
Sudeste do Norte-Nordeste. 


Em relação à taxa esperada de conclusão 
do ensino fundamental, houve avanços 
ao longo dos últimos 15 anos. No início 
dos anos 90, apenas 38% dos estudantes 
concluíam esse nível de ensino e com 
prazo médio de 11,7 anos. 


Em relação à conclusão da 4º série do 
ensino fundamental, as taxas estão em 
patamares mais aceitáveis, sobretudo nas 
regiões Sul e Sudeste, em que se aproxi- 
mam dos índices de frequência líquida 


B7amanos Bisai7anos 


4º quinto 5º quinto 


Diminuíram as 
desigualdades 
regionais 

e de cor/raça 
nas taxas 

de fregiiência 


a escola 
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TABELA 2 « Taxa média esperada e tempo médio de conclusão 
da 42 e da 8º série do ensino fundamental 
— Brasil e Grandes Regiões, 2005 


4º série 


8º série 





Taxa Média 
Esperada para 
Conclusão 
(%) 


Tempo Médio 
Esperado para 
Conclusão 
(anos) 


Taxa Média 
Esperada para 
Conclusão 
(%) 


Tempo Médio 
Esperado 

para Conclusão 
(anos) 





Brasil 88,7 


51 


53,5 


10,1 





Norte 82,0 


59 


41,2 


11 





Nordeste 78,8 


59 


38,2 


1,5 





Sudeste 8a 


44 


69,3 


9,2 





Sul 95,1 


4,6 


651 


9,6 





Centro-Oeste 88,2 


Fonte: Inep/MEC 


4,9 





41,9 


10,1 





nesse nível de ensino. Já no Norte e no 
Nordeste, as taxas giram em torno de 80%, 
eo tempo médio esperado para conclusão 
amplia-se para cerca de seis anos. 


As diferenças entre as taxas de conclusão 
da4ºe da 8º série também são mais acen- 
tuadas nas regiões Norte e Nordeste, se 
comparadas às do Sul e do Sudeste. Nas 
duas primeiras, 50% dos que concluem 
a 42 série abandonam os estudos antes 
de completar o ensino fundamental, 
enquanto na região Sudeste essa perda 
corresponde a 27% (ver tabela 2). 


A progressão dos alunos pode ser aferida 
pelo índice de adequação idade-anos de 
escolaridade. Ele define como adequação 
mínima, por exemplo, uma criança de 9 
anos que tenha completado pelo menos 
uma série do ensino fundamental e, aos 
16 anos, tenha concluído o ensino funda- 
mental. Calculado dessa forma, perto de 
72% dos brasileiros da faixa etáriade9 a 
16 anos estariam em situação adequada 
(ver gráfico 2). 


A análise desse indicador segundo as 
grandes regiões brasileiras mostra que 
os maiores índices de inadequação são 
registrados no Norte e Nordeste, onde 
menos de 60% da população de 9 a 16 
anos de idade se enquadra no padrão 
desejado, ao passo que nas regiões Sul 
e Sudeste a taxa de adequação é superior 
a 80%. Esse indicador evidencia como 


GRÁFICO 2 - Índice de adequação idade-anos de escolaridade da população de 9 a 16 anos 
— Brasile Grandes Regiões, 2005 
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Sudeste 





Nordeste 





Norte 





Brasil 








Fonte: Inep/MEC a partir de dados da Pnad/IBGE 2005 





ainserção regional faz diferença no de- 
sempenho educacional dos jovens brasi- 
leiros. Os dados mostram, também, que 
a adequação idade-anos de escolaridade 
diminui à medida que aumenta a idade 
dos alunos (ver gráfico 3). 


Outro desafio nessa área se refere à qua- 
lidade do ensino. Os resultados do Siste- 
ma Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb) demonstram que o nível 
médio de desempenho dos estudantes 
tem caido nos últimos anos, sobretudo 
entre os matriculados nas redes públicas. 
Uma comparação das notas médias dos 
alunos de escolas estaduais e municipais 
mostra que, entre 1995 e 2005, houve 
queda tanto em termos absolutos quanto 
em relação aos estudantes da rede pri- 
vada (ver gráficos 4e 5). 


Uma das possíveis explicações para isso 
éaincorporação de significativa parcela 
da população que estava fora da escola. 
Entre 1991 e 2005, foram incorporados 
4,6 milhões de estudantes ao ensino fun- 
damental e outros 5,2 milhões ao ensi- 
no médio das redes públicas. Em geral, 
trata-se de alunos em situação de maior 
vulnerabilidade social que se deparam 
com um ambiente escolar despreparado 
para ajudar na superação dessa condição 
prévia. Entre as deficiências encontradas 
por esse grupo estão a baixa qualificação 
dos professores, a carência de materiais 
pedagógicos e a precária infra-estrutu- 
ra das escolas, características comuns 
às unidades situadas em áreas rurais e 
nas periferias urbanas. Dessa confluên- 
cia de fatores negativos resulta o baixo 
desempenho desses ingressantes que, 
em última instância, contribui para re- 
baixar a nota média dos estudantes das 
escolas públicas. 


Algumas medidas têm sido tomadas a 
fim de romper esse círculo vicioso, ca- 
racterizado pela realimentação contí- 
nua entre vulnerabilidade social e baixo 
desempenho escolar, e de elevar subs- 
tancialmente a qualidade da educação 
básica. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, sancionada em 1996, 
estabeleceu o conceito de Educação Bá- 
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10 anos 12 anos 


Fonte: IBGE, Pnad de 1992 e 2005 
Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP 


sica (que abrange a educação infantil, o 
ensino fundamental e o médio) e criou 
condições para implementar ações vol- 
tadas à ampliação da oferta dos níveis 
de ensino não-obrigatórios. Em 2006, o 
Congresso Nacional aprovou projeto de 
emenda constitucional, elaborado pelo 
Governo Federal, que instituiu o Fun- 
do de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização do 
Magistério - Fundeb (ver, no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para alcance da Meta). O Fundeb prevê 
aporte adicional de recursos financeiros 
aos sistemas públicos de ensino e torna 
possível investir para melhorar a qualida- 
de da educação básica em geral, ampliar 
substancialmente o acesso à educação 
infantil e promover a progressiva obri- 
gatoriedade do ensino médio. 


Como objetivo de aumentar o tempo de 
permanência do aluno na escola, tam- 
bém foi sancionada em 2006 a Lei nº 
11.274, que amplia de oito para nove anos 
de estudos o ensino fundamental, que 
consiste na escolaridade mínima obri- 
gatória estabelecida pela Constituição 
brasileira. Desse modo, o ingresso nesse 
nível de ensino passará a ser aos 6 anos 
de idade, e não mais aos 7. Os sistemas 
de ensino terão cinco anos para imple- 


15 anos 


16 anos 
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Alfabetização de 
Jovens e adultos 
priorizará regiões 


mais pobres 


GRÁFICO 4 « Resultados do Saeb em língua portuguesa, 
na 4º série do ensino fundamental, por redes de 
ensino, em escolas urbanas — Brasil, 1995 a 2005 
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Fonte: Inep/MEC 


GRÁFICO 5 « Resultados do Saeb em matemática, na 8º série do 
ensino fundamental, por redes de ensino, em escolas 
urbanas — Brasil, 1995 a 2005 
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Fonte: Inep/MEC 





mentar essa lei (ver, no CD anexo, essa 
eoutras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Além disso, em abril de 2007 foi lançado 
o Plano de Desenvolvimento da Educação 
- PDE (ver, no CD anexo, essa e outras 
iniciativas que contribuem para o alcan- 
ce da Meta no CD anexo). Trata-se de 
uma iniciativa governamental que tem 
como meta básica fazer com que, em 15 
anos, o nível de desempenho médio dos 
brasileiros seja igual ao nível atual dos 
estudantes dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimen- 
to Econômico (OCDE). Para tanto, foi 
instituído o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), que será o 
principal indicador de monitoramento 
da evolução de desempenho do sistema 
educacional brasileiro. Isso implica me- 
lhorar substancialmente as condições 
pedagógicas das escolas, sobretudo da- 
quelas inseridas nas periferias urbanas e 
nas áreas rurais, com frequência as que 
dispõem das mais adversas condições 
de ensino. 


Eliminar analfabetismo 

entre jovens requer 

atenção ao Norte e Nordeste 
Outro indicador recomendado pelas Na- 
ções Unidas para avaliar o cumprimento 
do segundo Objetivo de Desenvolvimento 
do Milênio é a taxa de alfabetização dos 
jovens de 15 a 24 anos de idade (ver tabela 
3). No Brasil, ataxa média atingiu 97,2% 
em 2005, um incremento de 5,9 pontos 
percentuais em relação ao índice regis- 
trado em 1992. Mas, se nas regiões Sul e 
Sudeste algo como 1% dessa faixa etária 
não estava alfabetizado, no Nordeste o 
índice era de 6,3% em 2005. Portanto, 
o desafio de erradicar o analfabetismo 
nessa faixa etária requer iniciativas di- 
recionadas aos jovens das regiões menos 
desenvolvidas do país. 


Apesar de, no Brasil, o analfabetismo es- 
tar concentrado na população adulta, 
principalmente entre os idosos!, cons- 
tata-se que o sistema educacional bra- 
sileiro ainda não conseguiu erradicá-lo 
entre os jovens. 


Para ampliar a efetividade do processo 
de alfabetização de jovens e adultos, a 
nova estratégia de implementação do 
programa Brasil Alfabetizado incentivará 
o engajamento de professores das redes 
públicas, que receberão bolsas mensais 
para ministrar os cursos no turno em que 
não lecionam (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). Com abrangência 
nacional, o programa priorizará os mu- 
nicípios que detêm taxas de analfabe- 
tismo superiores a 35%, concentrados 
principalmente na região Nordeste, eos 
jovens analfabetos de 15 a 29 anos. 


Examinados todos esses fatores, verifica- 
se que a ampliação da oferta de vagas e a 
garantia de acesso à quase totalidade da 
população de 7 a 14 anos constituíram 
importantes avanços em direção à uni- 
versalização do ensino fundamental no 
Brasil. No entanto, o desafio atual não é 
menos complexo, na medida em que será 
necessário assegurar que todos esses es- 
tudantes concluam a escolarização obri- 
gatória e haja progressiva universalização 
do acesso aos demais níveis de ensino 
que integram a educação básica. 


! De acordo com a Pnad 2005, os analfabetos 
na faixa de 25 anos ou mais somavam cerca 
de 14 milhões (90% da população de 10 anos 
ou mais analfabeta), dos quais 5,4 milhões 


concentrados na faixa acima de 60 anos. 


TABELA 3 * Taxa de 
alfabetização 
das pessoas de 15 
a 24 anos de idade, 
segundo sexo, cor/ 
raça e situação do 
domicílio — Brasil 
e Grandes Regiões, 
2005 (em %) 


Características Taxa de 
selecionadas alfabetização 





1992 2005 


Total 91,3 97,2 
Norte 94,0 98,0 
Nordeste 80,0 98,7 
Sudeste 96,5 98,9 
Sul 96,8 98,8 
Centro-Oeste 95,4 98,7 




















Sexo 
Homem 89,2 96,3 
Mulher 93,5 98,2 








Cor/raça 
Branca 95,6 984 








Preta e parda 86,8 96,1 





Situação do domicílio 
Urbana 94,8 98,1 
Rural 78,8 2 

















Fonte: Pnad/IBGE 
Obs.: exclusive a população rural dos estados do AC, AM, AP, 
PA, ROe RR. 





DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


Capacitar e sensibilizar os 
operadores de direito 
responsáveis pelo atendimento 
ao idoso vitima de violência 


Garantir o funcionamento de 
serviços de controle de denúncia 
de violência contra a pessoa 
idosa, contando com equipe 
multiprofissional especializada. 


Criar grupos de caráter 
interinstitucional e 
interprofissional com 
representação dos Conselhos do 
Idoso, para recebimento e 
apuração de denúncias. 


Rever as formas de punição dos 
agressores em geral da pessoa 
idosa, contemplando, 
prioritariamente, medidas sócio- 
educativas. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - 
Propostas aprovadas em 
Plenário: Idosos 


4. Instituir normas de 
funcionamento das 
Instituições de Longa 
Permanência — ILPIs, 
através da ANVISA com 
acompanhamento dos 
Ministérios Públicos 
Estaduais e respectivos 
conselhos; 

5. Instituir sistema de 


trabalho em elaboração permanente 
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ODM 2 « UNIVERSALIZAR 
A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA 
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MULHERES 
PREDOMINAM NA 
UNIVERSIDADE, 
MAS AINDA 
RECEBEM MENOS 
DO QUE OS HOMENS 


As duas primeiras edições nacionais do 
Relatório de Acompanhamento dos Ob- 
jetivos de Desenvolvimento do Milênio 
já haviam apontado que o foco da meta 
deste terceiro ODM não é condizente 
com a realidade brasileira. Isso porque, 
ainda que as meninas estejam em me- 
lhor situação na esfera educacional do 
que os meninos, tal vantagem não tem se 
mostrado suficiente nem para reverter 
as disparidades entre os sexos nem pa- 
ra promover, de fato, a igualdade entre 
homens e mulheres no Brasil. Embora 
em outros países a desigualdade de gê- 
nero no ensino formal seja um dos ele- 
mentos centrais do debate, no contexto 
brasileiro os problemas referem-se prin- 
cipalmente à discriminação no merca- 
do de trabalho e na esfera política e ao 
desrespeito dos direitos fundamentais 
- caso em que se destaca a questão da 
violência doméstica. 


Outra característica da situação brasi- 
leira que deve ser levada em conta para 
analisar a desigualdade entre homens e 
mulheres é o componente racial. Não é 


incomum alguns indicadores que apre- 
sentam tendência de convergência en- 
tre a população masculina e a feminina 
ocultarem fortes distorções, por exemplo, 
entre homens brancos e mulheres pre- 
tas ou pardas. A análise de alguns dados 
por cor/raça, portanto, é um elemento 
de extrema importância para avaliar o 
desempenho do Brasil neste terceiro 
Objetivo do Milênio. 


Desigualdade cai, mas mulher 

ainda é maioria na escola 

Os dados referentes à educação no Brasil 
mostram que as mulheres se encontram 
quase sempre em condições melhores 
que os homens. Durante os últimos anos, 
as meninas têm apresentado indicadores 
superiores aos dos meninos tanto no que 
diz respeito ao acesso à escola quanto no 
que se refere à permanência nos bancos 
escolares. O resultado reflete os avan- 
ços verificados ao longo do século 20, 
período em que as mulheres conquista- 
ram a oportunidade de se alfabetizar e 
ter maior acesso à educação, do ensino 
fundamental ao superior. Essa mudança 





representa um passo importante para 
a autonomia feminina, ainda que não 
signifique a superação dos entraves en- 
frentados pelas mulheres. 


O primeiro indicador proposto pelas Na- 
ções Unidas para monitorar a igualdade 
de gênero e a conquista da autonomia 
feminina refere-se à comparação en- 
tre a proporção de mulheres e de ho- 
mens que estudam (taxa de frequência 
líquida no ensino fundamental, médio 
e superior). A tabela 1 mostra a razão 
entre o total de meninas e de meninos 
que frequentam a escola. Os dados in- 
dicam que, no Brasil como um todo, a 
população feminina tem maior acesso 
à educação nos três níveis de ensino. 
Quanto mais se avança na escala de es- 
colaridade, mais elevado é o número de 
mulheres em relação ao de homens. Se 
no ensino fundamental a proporção de 
meninos e meninas é quase a mesma -— o 
que se deve principalmente à univer- 
salização do acesso -, no ensino médio 
o total de alunas é 23% maior que o de 
alunos. No ensino superior, a diferença 
sobe para 31%. 


No ensino médio, as desigualdades têm 
se reduzido ao longo dos anos, com ex- 
ceção das regiões Sul e Centro-Oeste. 
Em 1992, o número de mulheres nesse 
nível de ensino era quase 41% superior 
ao de homens. Em 2005, o percentual 
caiu para 23%. Entre os fatores que expli- 
cam essa convergência está, novamente, 
o processo de universalização do ensino 
fundamental, que possibilitou formar 
um contingente maior de alunos aptos 
a ingressar no ensino médio. 


No ensino superior, dois desafios me- 
recem ser destacados. O primeiro é a 
dificuldade de manter os meninos na 
escola. As condições de vida e os este- 
reótipos de gênero levam muitos alunos 
do sexo masculino a tentar, sem suces- 
so, conciliar as atividades de trabalho e 
estudo, o que se dájá a partir do ensino 
médio. O resultado dessa combinação 
é, muitas vezes, o abandono escolar e a 
consequente diminuição das chances de 
chegar à universidade. 


Asmeninas, por sua vez, também devido 
aos estereótipos de gênero vigentes, aca- 
bam assumindo os afazeres domésticos, 
e com isso têm maior possibilidade de 
conciliar o trabalho, em casa, e as ativi- 
dades escolares - o que lhes permite per- 
manecer mais anos na escola. Esses dois 
fatores podem explicar, pelo menos em 
parte, o aumento da desigualdade entre 
os sexos no ensino superior. Em 1992, as 
universidades tinham quase 20% mais 
mulheres do que homens; em 2005 esse 
percentual chegou a 30,8%. 


O segundo desafio no ensino superior re- 
fere-se à divisão entre homens e mulheres 
nas diferentes áreas do conhecimento. As 
universitárias tendem a concentrar-se nas 
áreas de educação e de saúde e bem-estar 
social — nas quais representam, respec- 
tivamente, 76% e 71% dos estudantes; os 
universitários optam mais pelas áreas de 
engenharia e ciências exatas (matemá- 
tica, ciências e computação), ocupando 
74% e 65% das vagas. 


Tais preferências, construídas a partir da 
socialização diferenciada de meninos e 
meninas, resultam em uma segregação 
que vai além do ambiente universitário. 
A separação das carreiras reflete, em lar- 
ga medida, a própria divisão sexual do 
trabalho - traduzindo-se em “carreiras 


femininas”, mais vinculadas às áreas so- 
ciais, portanto de “cuidado”, e as car- 
reiras “masculinas”, identificadas com 
as ciências exatas, mais técnicas. A essa 
separação corresponde uma divisão em 
termos de hierarquia e reconhecimento 
social e salarial: enquanto as áreas di- 
tas “femininas” acabam constituindo-se 
nas carreiras menos valorizadas social- 
mente, aquelas ocupadas em sua maio- 
ria por homens revelam-se espaços com 
maior remuneração e prestígio social. 
Isso ajuda a explicar as elevadas dife- 
renças salariais verificadas ainda hoje 
entre homens e mulheres. 


Se entre homens e mulheres com alta 
escolaridade as desigualdades têm ficado 
cada vez maiores, na alfabetização elas 
vêm diminuindo. Em 1992, o total de mu- 
lheres alfabetizadas era 5% superior ao 
de homens. Em 2008, esse percentual 
recuou para 2,1% e, em 2005, caiu para 
1,9%. Essa tendência pode ser visuali- 
zada no gráfico 1, que aponta, na faixa 
etária entre 15 e 24 anos, percentuais de 
mulheres e homens alfabetizados pra- 
ticamente iguais em quase todas as re- 
giões do país. Também tem diminuído 
a desigualdade entre brancos e pretos e 
pardos - o que significa que as mulheres 
jovens pretas ou pardas vêm revertendo 
um quadro histórico no qual suas taxas 


Número de mulheres estudantes /número de homens 
estudantes por nível de ensino 


Fundamental 


Médio Superior 





1992 2005 


1992 2005 1992 2005 





Brasil* 100,8 100,6 


140,7 123,1 119,9 130,8 





Norte* 105,9 99,7 


126,3 1176 128,1 153,9 





Nordeste 107,8 101,3 


180,2 1474 1273 129,9 





Sudeste 971 100,6 


146,8 1175 1116 18,5 





Sul 98,5 99,9 


1121 1171 1871 136,7 





Centro-Oeste 98,0 100,0 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
Fonte: IBGE, Pnad 1992 e 2005 


107,2 127,9 135,7 123,2 








Nafaixa entre 

l5e 24 anos, a taxa 
de alfabetização 

é praticamente 
igual entre homens 


e mulheres 
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Brasil* 


Fonte: IBGE, Pnad 1992 e 2005 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
Fonte: IBGE, Pnad 1992 e 2005 


Defasagem escolar 
é influenciada 
mais pela cor/raça 


do que pelo sexo 


42 série 52 série 62 série 72 série 





de analfabetismo eram muito inferiores 
às dos homens e dos brancos. 


Nos últimos anos, a queda nas taxas de 
analfabetismo foi expressiva e mais in- 
tensa para os jovens pretos ou pardos do 
que para os jovens brancos. Esse avanço, 
porém, ainda não possibilitou a supera- 
ção do quadro de desigualdades raciais 
existente no Brasil. A taxa de analfabe- 
tismo de pretos ou pardos (15,4%) é mais 
que o dobro da observada para os brancos 
(7,0%). Entre os jovens de 15 a 24 anos, 
embora o analfabetismo seja menor, a 


82 série 1º ano 2º ano 3º ano 


taxa dos pretos ou pardos (4,0%) é quase 
três vezes a dos brancos (1,4%). 


As desigualdades de gênero e de cor/raça 
também se reproduzem no aprendiza- 
do e têm reflexo nas taxas de distorção 
idade-série dos estudantes do ensino 
fundamental e do médio!. Em todos os 
grupos populacionais, essas taxas são 
muito elevadas e chegam a quase 40% 
no caso dos estudantes do 3º ano do 
ensino médio. Quando se consideram 
as dimensões de gênero e cor/raça, no 
entanto, fica claro que o problema da 


defasagem é mais intenso para homens 
e para a população de pretos ou pardos. 
As diferenças entre os sexos são menos 
significativas e diminuem ao longo dos 
níveis de ensino. As desigualdades ra- 
ciais, porém, manifestam-se de modo 
mais intenso e ampliam-se ao longo da 
vida escolar. 


Assim, enquanto 38,2% dos meninos e 
34% das meninas que frequentavam a 
82 série estavam em idade defasada em 
2005 (tinham 16 anos ou mais), entre 
brancos e pretos ou pardos esses per- 
centuais eram de 25,7% e 45,3%, respec- 
tivamente. No caso do 3º ano do ensino 
médio, as desigualdades diminuem entre 
homens e mulheres (ficam em menos 
de 1 ponto percentual) e atingem 19,3 
pontos quando comparados pretos ou 
pardos com brancos (ver gráfico 2). 


No conjunto, a defasagem escolar é mais 
expressiva entre os meninos pretos ou 
pardos. Em 2005, 48,4% dos estudantes 
desse grupo matriculados na 8º série do 
ensino fundamental estavam “atrasa- 
dos”, contra 36% dos alunos como um 
todo. As distorções ficam ainda mais gra- 
ves no 3º ano do ensino médio: mais da 
metade dos meninos pretos ou pardos 
estavam em situação de defasagem es- 
colar (51,5%), taxa superior à das me- 
ninas pretas ou pardas (48,2%) e bem 


acima da dos meninos brancos (30%) 
e das mulheres brancas (30,7%). 


Esses números permitem concluir que o 
componente racial é mais determinante 
que o sexo na defasagem escolar, a tal 
ponto que a vantagem das mulheres na 
educação é minimizada quando se in- 
clui a questão da cor/raça: as meninas 
pretas ou pardas encontram-se quase 
sempre em pior situação que os meni- 
nos brancos. 


Avanço educacional das 
mulheres ainda não elimina 
dificuldade de inserção 

no mercado de trabalho 
Apesar de estarem em condições melho- 
res no campo educacional, as mulheres 
aparecem em desvantagem no merca- 
do de trabalho brasileiro. Mesmo com 
maior acesso às universidades, elas se- 
guem participando menos do mundo do 
trabalho, recebendo menos pelas ativi- 
dades realizadas e ocupando os piores 
postos, tanto em termos salariais quanto 
em termos de proteção social. 


Entre 1992e 2005, houve uma progressiva 
participação das mulheres no mercado de 
trabalho? Esse aumento vem ocorrendo 
desde os anos 70, quando o país vivenciou 
um importante crescimento econômico, 
que possibilitou a criação de novos pos- 
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Fonte: IBGE, Pnad 1992 a 2005 (exceto 1994 e 2000, anos em que a Pnad não foi realizada) 
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No trabalho 
doméstico, que 
emprega 17% das 
mulheres, três 
quartos não têm 


registro em carteira 


Homens brancos 


2,3 


0,3 


0 Empregado com carteira assinada 


0 Empregado sem carteira assinada 
O Militar e estatutário 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 


tos de trabalho e a incorporação de um 
contingente expressivo de trabalhadoras. 
Ao mesmo tempo, transformações nos 
padrões de comportamento e nos valores 
relativos aos papéis sociais permitiram 
maior acesso das mulheres ao espaço 
produtivo. O aumento da escolaridade 
da população feminina e a redução da 
fecundidade tiveram papel central na 
construção desse novo cenário. 


Apesar do avanço, a diferença entre as 
taxas de atividade feminina e masculina 
permanece elevada. Em 2005, enquanto 
73,4% dos homens com 10 anos ou mais de 
idade trabalhavam ou estavam à procura 
de emprego, pouco mais da metade das 
mulheres (52,9%) estava na mesma situa- 
ção (ver gráfico 3). Esse indicador funda- 
menta-se em uma concepção de trabalho 
que não considera as atividades exercidas 
fora do mercado, como, por exemplo, os 
afazeres domésticos. Essas atividades, 
tradicionalmente desempenhadas pelas 
mulheres, podem ser entendidas como 
produtivas, embora não-remuneradas, 
uma vez que ofertam à sociedade bens 
e serviços essenciais à garantia de seu 
bem-estar. Em 2005, 90,6% das mulhe- 
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Fonte: IBGE, Pnad 2005 


Homens pretos ou pardos 


res realizavam algum tipo de atividade 
relacionada aos cuidados e aos afazeres 
domésticos, enquanto entre os homens 
essa proporção era de 51,1%. 


As dificuldades para as mulheres se re- 
fletem também no modo como elas se 
inserem no mercado de trabalho. Em 
2005, houve sobre-representação fe- 
minina nas categorias de trabalhadores 
sem remuneração (8,5% das ocupadas) 
e de trabalhadores domésticos (17,1%). 
Nesses dois grupos, o nível de precarie- 
dade é elevado: a remuneração é baixa 
ou inexistente e em poucos casos o tra- 
balhador tem algum acesso aos benefi- 
cios sociais e previdenciários. Por outro 
lado, a proporção de homens empregados 
com carteira assinada (35,0%) é signi- 
ficativamente superior à de mulheres 
(26,7%) e o percentual de empregadores 
do sexo masculino (5,4%) é o dobro do 
de empregadoras (2,7%). 


A desagregação dos dados por cor/ra- 
ça mostra que os trabalhadores pretos 
ou pardos estão em piores condições no 
mercado de trabalho. Em 2005, 38,4% 
dos homens brancos ocupados eram 
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Fonte: IBGE, Pnad 1992 a 2005 (exceto 1994 e 2000, anos em que a Pnad não foi realizada) 


empregados com carteira assinada. Já 
entre os trabalhadores pretos ou pardos, 
essa proporção era de 31,6%. No caso de 
trabalhadoras pretas ou pardas, somen- 
te 20,7% eram registradas. Os homens 
pretos ou pardos também estavam so- 
bre-representados entre os emprega- 
dos sem carteira de trabalho assinada: 
eram aproximadamente um quarto do 
total de ocupados - o que os coloca na 
condição de grupo populacional com 
maior proporção de trabalhadores na 
informalidade. Ainda chama a atenção 
o elevado percentual de mulheres pretas 
ou pardas ocupadas sem remuneração, 
9,2% (ver gráfico 4). 


O grande número de trabalhadoras do- 
mésticas e a elevada proporção das que 
não possuem carteira de trabalho tal- 
vez representem o lado mais evidente 
da precariedade do trabalho feminino. O 
trabalho doméstico é uma ocupação que 
remunera mal, exige muito em termos 
de carga horária e esforço físico e traz 
poucas garantias no que diz respeito à 
segurança para o futuro - devido aos bai- 
xos níveis de proteção social. Em 2004, 
as trabalhadoras domésticas recebiam, 
em média, R$ 14,32 por dia trabalhado, 
contrapostos aos valores de R$ 32,72 de 
rendimento-dia da população em geral. A 
maior parte delas (41%) trabalha mais de 
40 horas por semana, ressaltando-se que 
para um grande contingente asjornadas 


de trabalho são flexíveis e se estendem 
para os horários noturnos, fins de sema- 
na e feriados. Isso se dá especialmente 
entre aquelas que residem no local de 
trabalho. Assim, as jornadas de trabalho 
declaradas na Pnad podem não refletir 
todo esse tempo a mais de trabalho, do 
qual muitas vezes a própria trabalhadora 
não tem consciência. 


Em 2005, as trabalhadoras domésticas 
representavam 17,1% da força de trabalho 
feminina no país e cerca de três quartos 
delas não possuíam carteira de trabalho 
assinada. A proporção sem registro vem 
caindo ao longo da década, mas a infor- 
malidade ainda atinge milhões dessas 
trabalhadoras, em especial as pretas ou 
pardas (ver gráfico 5). Fica evidente, nesse 
caso, a dupla discriminação a que essas 
mulheres ainda estão submetidas. 


Os baixos níveis de contribuição para a 
Previdência Social no Brasil, porém, não 
são exclusividade do trabalho domésti- 
co: em 2005, somente 48% da população 
ocupada estava protegida pelo sistema 
previdenciário. Essa proporção vem apre- 
sentando ligeira elevação ao longo desta 
década, principalmente entre as mulhe- 
res. As trabalhadoras pretas ou pardas 
foram as que tiveram o maior aumento 
nesse indicador, mas, ainda assim, conti- 
nuam ocupando a pior posição na escala 
(ver gráfico 6). Em 1992, somente 29,4% 
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*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
Fonte: IBGE, Pnad 1992 e 2005 


das mulheres pretas ou pardas ocupadas 
contribuíam para a Previdência, propor- 
ção que chegou a 38,4% em 2005, porém 
permanece abaixo da verificada entre os 
homens pretos ou pardos (41,2%), entre 
as mulheres brancas (54,3%) e entre os 
homens brancos (56,1%). 


A desigualdade entre mulheres pretas ou 
pardas e homens brancos impressiona 
e evidencia que, também nesse caso, a 
diferença de cor/raça é mais expressiva 
que a de sexo. A análise das condições 
de trabalho dos diversos grupos sociais 
indica que pretos ou pardos, indepen- 
dentemente do sexo, ocupam sempre a 
base da pirâmide. Tais disparidades estão 
relacionadas a uma inserção desigual no 
mercado de trabalho, que acaba por ser 
reproduzida na Previdência Social. 


Para ampliar o caráter redistributivo do 
sistema previdenciário, o Brasil tem ado- 
tado medidas como a Lei nº 11.324/06, 
que permite ao empregador deduzir do 
Imposto de Renda de Pessoa Física a con- 
tribuição paga à Previdência no caso de 
contratação de trabalhadoras domésticas 
(ver, no CD anexo, essa e outras inicia- 
tivas que contribuem para o alcance da 
Meta). Alei tem o objetivo de incentivar 
a formalização da categoria, assegurando 
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29,4 


Mulheres Homens brancos Mulheres brancas Homens pretos Mulheres pretas 





também às trabalhadoras direitos como 
férias anuais remuneradas de 30 dias, re- 
pouso semanal aos domingos e feriados 
e estabilidade para a gestante. 


Diferença salarial entre 

Os sexos diminui mais 

rápido do que entre brancos 
e pretos ou pardos 

A disparidade na distribuição de homens 
e mulheres pelas diferentes categorias de 
trabalho contribui para produzir distor- 
ções nos níveis de renda dos dois grupos. 
A desigualdade de rendimento entre os 
dois sexos, no entanto, tem seguido a ten- 


Total 


ou pardos ou pardas 


dência de queda apontada nos relatórios 
anteriores. As distorções verificadas na 
separação por cor/raça também têm se 
reduzido, embora em ritmo bem menor. 
Em 1992, os ganhos dos trabalhadores 
pretos ou pardos correspondiam à me- 
tade do verificado para os brancos. Em 
2005, essa situação melhorou: o rendi- 
mento-hora médio dos pretos ou pardos 
correspondia a 54,5% do rendimento- 
hora dos brancos de ambos os sexos (ver 
gráfico 7). 


Mais uma vez, percebe-se uma clara hie- 
rarquia que coloca os homens brancos 
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Mulher/homem 85,7 


716 721 62,5 





Preto ou pardo/branco 54,5 


73,5 75,5 71,8 





Mulher branca/homem branco 81,2 


672 72,9 62,8 





Mulher preta ou parda/homem preto ou pardo 90,7 


771 730 65,9 





Homem preto ou pardo/homem branco 521 


70,6 756 71,8 





Mulher preta ou parda/mulher branca 58,1 


81,5 75,8 75,3 





Mulher preta ou parda/homem branco 47,2 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 
Fonte: IBGE, Pnad 2005 
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Fonte: IBGE. Pnad 1992 e 2005 


no topo da pirâmide dos trabalhadores, 
com os maiores rendimentos e maior 
grau de formalização. Eles são seguidos 
pelas mulheres brancas, homens pretos 
ou pardos e, finalmente, pelas mulheres 
pretas ou pardas - que recebem somente 
47,2% do rendimento-hora médio dos 
homens brancos. Ainda assim, as desi- 
gualdades vêm sendo reduzidas nos úl- 
timos anos. Entre 1992 e 2005, houve 
queda nas disparidades de renda entre 
todos os grupos analisados, ainda que 
para alguns essa tendência tenha sido 
mais intensa que para outros. 


A discriminação contra as mulheres no 
mercado de trabalho fica evidente quan- 
do se analisam os dados de rendimento 
por hora segundo o número de anos de 
estudo. Quanto mais elevado o nível de 
escolaridade, maiores são as desigualda- 
des observadas entre os sexos. No grupo 
de escolaridade mais baixa, as distorções 
tendem a ser menos significativas por se 
tratar de um mercado geralmente carac- 
terizado pela homogeneidade, por ocu- 
pações pouco qualificadas e precárias. 
Já nos postos de trabalho de mais alta 
escolaridade, a discriminação e a divisão 
de carreiras entre homens e mulheres 
acabam restringindo o acesso das tra- 
balhadoras às ocupações mais valoriza- 


*Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA, AP 


das e aos postos de hierarquia elevada. 
Os dados mais recentes têm indicado, 
porém, uma leve aproximação entre o 
rendimento de homens e mulheres com 
maior número de anos de estudo (ver 
tabela 2). 


Nos dados desagregados por cor/raça, 
nota-se que a desigualdade é maior entre 
os ocupados com baixo nível de escola- 
ridade. Na faixa de trabalhadores com 
até 4 anos de estudo, os pretos ou par- 
dos recebem o equivalente a 70,6% do 
rendimento-hora dos brancos de ambos 
os sexos. Já entre os trabalhadores com 
nível superior, essa relação é de quase 
72% e, nos níveis intermediários de es- 
colaridade, atinge 75,5%. Nesse caso, di- 
ferentemente da situação verificada para 
as desigualdades de gênero, o número de 
anos de estudo assume peso importante 
como fator determinante da renda. 


Mais de duas em cada seis 
mulheres que trabalham no 
campo não são remuneradas 
Os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio ainda propõem que os países 
monitorem a proporção de mulheres no 
setor não-agrícola que não recebem re- 
muneração pelo trabalho realizado. Tal 
como apontado nos relatórios anteriores, 
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Norte é a região 
que mais elegeu 
mulheres para o 
Congresso e para 
as assembléias 
legislativas 


estaduais 


no caso do Brasil esse não é o indicador 
mais relevante, uma vez que, do grupo de 
trabalhadoras que exercem atividades 
não-agrícolas, apenas 3,8% não eram re- 
muneradas, segundo dados de 2005. 


Não se pode dizer o mesmo, no entan- 
to, sobre as mulheres que trabalham no 
campo. Nas regiões rurais, o trabalho fe- 
minino muitas vezes não é visto como 
uma atividade que gera riqueza, princi- 
palmente quando se trata da participação 
das mulheres na agricultura familiar. As 
atividades por elas desenvolvidas são, 
em muitos casos, entendidas como uma 
ajuda ou como uma tarefa doméstica sem 
vínculo com o mercado. O aspecto cul- 
tural é tão importante que as próprias 
mulheres frequentemente não reconhe- 
cem seutrabalho nas lavouras e criações 
como uma atividade produtiva. 


Ainda que essas atividades sejam re- 
conhecidas como trabalho, em grande 
parte elas não são remuneradas. Em 2005, 
a parcela de mulheres ocupadas no setor 
agrícola que não recebiam rendimento 
emtroca de seutrabalho chegou a 35,6%. 
Essa proporção vem caindo lentamente 
ao longo dos últimos anos - em 1992 era 
de 39,2%. A região brasileira com maior 
recuo foi a Sul: entre 1992 e 2005, houve 
um decréscimo de 16 pontos percentuais 
nesse indicador. Mesmo assim, a região 
continua apresentando as mais altas taxas 
de trabalhadoras em atividades agrícolas 
sem remuneração (47,6%). 
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Fonte: Câmara dos Deputados e Senado Federal 


Mulheres ocupam 9% 

das vagas na Câmara dos 
Deputados e 15% dos 
assentos no Senado 

Outro indicador proposto pelas Nações 
Unidas para monitorar o desempenho 
do terceiro Objetivo do Milênio é o nú- 
mero de mulheres exercendo mandatos 
no Parlamento nacional. No caso brasi- 
leiro, ampliou-se esse acompanhamen- 
to, para verificar a participação política 
feminina em todos os níveis de governo 
e nos três Poderes. Desse modo, foram 
incorporados indicadores que tratam 
da proporção de mulheres exercendo 
mandatos eletivos nas esferas estadu- 
ais e municipais e ocupando cargos de 
alto escalão no Judiciário e no Execu- 
tivo, para os quais a nomeação é um ato 
de discricionariedade. 


Em 2006, foram realizadas eleições para 
os cargos do Executivo e do Legislativo 
nas esferas federal e estadual. O resulta- 
do mostra as imensas dificuldades para 
ampliar a presença feminina nos espa- 
ços de representação política. Apesar de 
terem avançado no mundo do trabalho 
e apresentarem níveis educacionais su- 
periores aos dos homens, as mulheres 
ainda ocupam menos de 9% das cadei- 
ras na Câmara dos Deputados e somente 
14,8% dos assentos no Senado. Esses nú- 
meros fazem com que o Brasil seja apenas 
o 104º colocado numa lista mundial de 
participação feminina no Parlamento”, 
composta por quase 190 paises. 


O aumento da proporção de mulheres 
eleitas entre 1998 e 2002 foi seguido 
de um comportamento que parece in- 
dicar uma tendência à estabilização já 
nas eleições de 2006 (ver gráfico 8). A 
participação feminina manteve-se pra- 
ticamente igual tanto no Senado quanto 
na Câmara dos Deputados, o que permite 
questionar o efeito da Lei de Cotas. Alei 
apenas faculta aos partidos políticos o 
preenchimento de uma cota para cada 
um dos sexos de, pelo menos, 30% do 
total de candidaturas à Câmara dos De- 
putados e às assembléias legislativas dos 
estados, municípios e do Distrito Fede- 
ral. Ainda há muito o que avançar no que 
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Centro-Oeste 3 


7,3% 12 10,6% 





Nordeste 9 


6,0% 42 12,3% 





Norte 13 


20,0% 25 13,5% 





Sudeste 16 


8,9% 31 11,4% 





Sul 4 


5,2% 13 8,7% 





Total 45 


Fonte: Tribunal Superior Eleitoral 


se refere às intervenções públicas para 
mudar o quadro atual, A 2º Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres, 
realizada em agosto de 2007, discutiu a 
sub-representação feminina nos espaços 
de poder. A partir das diretrizes da Con- 
ferência, o Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres será revisto, de forma 
acontemplar a dimensão política, con- 
tribuindo para tornar o espaço político 
um espaço de fato democrático (ver, no 
CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). 


São os estados do Norte aqueles que mais 
elegem mulheres para o Parlamento na- 
cional e para as câmaras estaduais. As 
eleições de 2006 confirmaram a impor- 
tância da região para a representação 
parlamentar feminina. Graças ao desem- 
penho das candidatas do Norte, o número 
de mulheres na Câmara não diminuiu. 
O Sul, por sua vez, foi o que menos ele- 
geumulheres: das 45 vagas conquistadas 
por candidatas no ano passado, apenas 
4 (9%) foram ocupadas por mulheres 
dessa região. 


Na disputa pelos Legislativos estaduais a 
situação foi semelhante. Em 2006, elege- 
ram-se apenas 123 deputadas estaduais/ 
distritais, o que equivale a 11,6% do total 
de cadeiras no país. Esse resultado foi 
pior que o das eleições de 2002, com 133 
deputadas eleitas - ou 12,6% do total de 
vagas. As discrepâncias regionais nesse 
caso são menos expressivas: há uma dife- 
rença de apenas 4,8 pontos percentuais 


8,8% 11,6% 





entre a região que proporcionalmente 
mais elege mulheres (Norte) e a que menos 
elege (Sul). Na Câmara dos Deputados, 
essa diferença entre regiões chegava a 
quase 15 pontos percentuais. 


Já o número de mulheres no comando de 
estados brasileiros aumentou na última 
eleição: elegeram-se três governadoras 
(Pará, Rio Grande do Norte e Rio Grande 
do Sul). Esse resultado - que representa 
uma participação de 15% de mulheres no 
total de eleitos - é levemente superior ao 
obtido em 2002, quando duas candida- 
tas, uma do Sudeste e outra do Nordeste, 
venceram as eleições estaduais. 


Os dados mostram que a participação de 
mulheres em cargos no Executivo e no 
Legislativo continua pequena nos três 
níveis de governo”. Entre os fatores que 
podem explicar esse quadro estão prin- 
cipalmente aqueles relacionados às di- 
mensões sociais e culturais do país. A 
socialização diferenciada de meninos e 
meninas faz com que, de maneira geral, 
amulher não esteja associada à ativida- 
de política. 


Além dos indicadores que mostram a 
sub-representação das mulheres nos 
cargos do Legislativo, há outros aspec- 
tos importantes para analisar a partici- 
pação feminina na política. Um deles é 
a indicação de mulheres para cargos de 
confiança no Poder Executivo Federal, 
os DAS (Direção e Assessoramento Su- 
periores). Para todos os níveis de DAS 
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Fonte: Secretaria de Recursos Humanos/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


analisados houve aumento da partici- 
pação das mulheres entre 1998 e 2006, 
movimento mais expressivo nos níveis 
mais elevados (ver gráfico 9). De fato, 
no período analisado, a participação fe- 
minina nos DAS de nível 5 e 6 teve um 
crescimento de mais de 40%. Essa ex- 
pansão reforça a tendência verificada na 
última década e indica que a mudança 
tem se dado de forma sustentada. Persis- 
tem, no entanto, grandes desigualdades 
a ser superadas: enquanto a parcela de 
DAS1a3 ocupados por mulheres já cor- 
respondia a 46% em 2006, a proporção 
nos DAS 4 equivalia a pouco mais de um 
terço e, no caso dos DAS 5 e 6, cargos de 
maior remuneração e responsabilidade, 
atingia apenas 23%. 


No Judiciário a situação é bastante seme- 
lhante. A entrada via concurso público 
garante uma participação feminina re- 
lativamente maior, entretanto os cargos 
de mais alta hierarquia são ocupados, 
majoritariamente, por homens. Ainda 
são poucas as mulheres que alcançam 
o cargo de ministras dos mais impor- 
tantes tribunais do país. Entre 2005 e 
2006, porém, esse quadro apresentou 
uma melhora, especialmente no Tribu- 
nal Superior do Trabalho, que contava 


com apenas uma ministra e passouater 
quatro. O fato mais importante foi, sem 
dúvida, a nomeação, pela primeira vez 
na história do país, de uma mulher para 
presidir o Supremo Tribunal Federal no 
biênio 2006-2008. 


Delegacias Especializadas 

de Atendimento à Mulher 
concentram-se no Sudeste 
Ainda que a violência doméstica e sexual 
seja um fenômeno reconhecidamente 
presente na vida de milhões de brasi- 
leiras, não há estatísticas sistemáticas 
e oficiais que permitam conhecer sua 
magnitude. Alguns estudos, realizados 
por institutos de pesquisa não-governa- 
mentais - como o da Fundação Perseu 
Abramo em 2001 e o do Instituto Pa- 
trícia Galvão em 2006 -, revelam que 
cerca de 40% das mulheres brasileiras 
sofreram, pelo menos uma vez, algum 
tipo de violência doméstica. 


Embora não tenha sido incluída entre as 
metas ou indicadores dos ODM, a violên- 
cia doméstica é, indiscutivelmente, um 
dos principais entraves à autonomia das 
mulheres e à possibilidade de terem uma 
vida plena, com respeito a seus direitos, 
sua integridade e sua dignidade. Tendo 


isso em vista, optou-se por apresentar, 
a cada edição, alguns indicadores que 
refletem os principais desafios para a 
intervenção governamental na área. 


O primeiro grande desafio refere-se à 
necessidade de ampliar a cobertura das 
Delegacias Especializadas de Atendi- 
mento à Mulher (DEAM)*. Em 2004, 
existiam no país 357 DEAMs instaladas 
em 345 municípios. Em todos os muni- 
cípios com mais de 500 mil habitantes 
havia, naquele ano, ao menos uma DE- 
AM, mas a cobertura nos municípios 
com menos de 20 mil habitantes ainda 
era muito baixa: apenas 11 dos 3,9 mil 
municípios desse porte contavam com 
uma delegacia especializada. O núme- 
ro de delegacias é não só baixo como 
mal distribuído regionalmente: meta- 
de delas está no Sudeste, enquanto as 
demais 178 se dividem por outras 3,9 mil 
cidades. Isso significa que, enquanto no 
Sudeste cerca de 10% dos municípios 
contam com pelo menos uma DEAM, 
no Nordeste essa cobertura é inferior a 
3%. Como a violência doméstica não é 
um fenômeno restrito aos grandes cen- 
tros urbanos, ainda que neles o número 
absoluto de casos seja maior, o desafio 
será, portanto, garantir a interiorização 
desse serviço e sua extensão para mu- 
nicípios menores. 


Outro indicador importante para mo- 
nitorar a violência contra a mulher é o 
número de ocorrências registradas nas 
Delegacias Especializadas de Atendimen- 
to à Mulher. O total de queixas cresceu 
nos últimos anos: passou de, em média, 
1437 casos por DEAM em 20083 para 1.761 
em 2005. Os delitos mais recorrentes são 
ameaça, lesão corporal, agressão, injú- 
ria, calúnia e difamação, que em 2005 
responderam por 78% do total de ocor- 
rências atendidas. 


É importante destacar, porém, que o au- 
mento no número de ocorrências regis- 
tradas não significa que houve, obriga- 
toriamente, crescimento da violência 
doméstica. Algumas iniciativas, como 
a Política Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra a Mulher (ver, no CD 


anexo, essa e outras iniciativas que con- 
tribuem para o alcance da Meta), têm 
contribuído para trazer ao debate a vio- 
lência que se dá no âmbito privado. Ações 
como essa ajudam a criar uma cultura 
de denúncia na sociedade e incentivam 
as vítimas a buscar ajuda entre as auto- 
ridades policiais. Com isso, é de espe- 
rar que esse aumento nos registros de 
violência doméstica continue, já que as 
taxas de subnotificação ainda são mui- 
to elevadas. 


A Lei Maria da Penha, Leinº 11.340/06, 
que aumenta o rigor das punições por 
agressão à mulher, permitindo, inclusive, 
que o agressor seja preso em flagrante, 
tem contribuído para elevar o número 
de registros (ver, no CD anexo, essa e ou- 
tras iniciativas que contribuem para o 
alcance da Meta). Alei entrou em vigor 
em agosto de 2006 e, apesar de ainda 
não haver dados oficiais sistematizados, 
as informações que chegam de algumas 
DEAMs atestam que, nos 30 dias pos- 
teriores à sua promulgação, o número 
de ocorrências dobrou. O Ligue 180 - 
serviço telefônico que atende e orienta 
mulheres que sofreram algum tipo de 
violência -, instalado em 2005, também 
deve acarretar aumento das notificações 
nos próximos anos, já que a orientação 
transmitida às vítimas é de que procu- 
rem as autoridades competentes e re- 
gistrem a ocorrência (ver, no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para o alcance da Meta). 


Tanto a Lei Maria da Penha quanto o 
Ligue 180 representam importantes con- 
quistas da sociedade que almeja o comba- 
te à violência doméstica e a proteção dos 
direitos humanos. Além disso, oferecem 
subsídios em termos de produção de da- 
dos, que em muito contribuirão para o 
melhor conhecimento do fenômeno e, 
assim, para a elaboração ou adequação 
de políticas governamentais mais efica- 
zes para seu enfrentamento. 


1 Os dados sobre a defasagem dos estudantes 
brasileiros sofreram importantes alterações 
desde a publicação do Relatório Nacional de 


Acompanhamento dos ODMs anterior. Na 


ocasião, a taxa de defasagem referia-se ao 
percentual de crianças com idade superior à 
recomendada para a série escolar que esta- 
vam frequentando. A partir de 2005, porém, 
passou-se a utilizar a adequação série-idade: 
para o ensino fundamental, considerou-se 
defasada a criança com 9 anos ou mais de 
idade frequentando a 1º série; com 10 anos ou 
mais frequentando a 2º série; e assim, suces- 


sivamente, até o final do ensino médio. 


2 O fenômeno de crescimento da taxa de par- 
ticipação feminina no mercado de trabalho é 
predominantemente urbano e concentrado 
nas regiões Sul e Sudeste, onde as ativida- 
des de serviços tipicamente femininas são 


mais intensas. 


3 . 
Foram consideradas as mulheres que tra- 
balhavam no setor agrícola e cuja posição 
na ocupação foi declarada como “sem re- 


muneração”. 


E Segundo dados do Inter-Parliamentary Union 
(IPU), disponíveis em <http://www.ipu.org>. 
Consultado em 25/5/2007. 


S No caso dos governos e legislaturas muni- 
cipais, cabe destacar que, como não houve 
eleições desde a publicação do último re- 
latório, em 2005, a proporção de mulheres 
exercendo mandatos permaneceu igual. Em 
2004, foram eleitas 6,5 mil mulheres para as 
Câmaras Municipais, o que representa 12,6% 
do total de vereadores no país. No Executivo 
municipal, apenas 404 mulheres (ou 7,5% 


do total) conquistaram a prefeitura. 


6 Os dados referem-se a 2004, mas não po- 
dem ser comparados àqueles apresentados 
no relatório anterior, relativos a 2001. Isso 
porque as DEAMs são órgãos estaduais que 
se estendem para os municípios normalmen- 
te por meio dos Núcleos Especializados de 
Atendimento às Mulheres. Na pesquisa mais 
recente, apresentada neste relatório, os da- 
dos foram investigados apenas nas DEAMs, 
enquanto as pesquisas precedentes conta- 
bilizavam informações provenientes tanto 
delas como dos Núcleos Especializados de 


Atendimento à Mulher. 
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INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 9 « razão entre meninos/ 
meninas no ensino básico, médio e su- 
perior (utilizada razão entre as taxas 
de frequência à escola de mulheres e 
homens no ensino fundamental, médio 
e superior, por Grandes Regiões, dados 
da PNAD, 1992 e 2005) 


INDICADOR 10 * razão entre mulheres 
e homens alfabetizados na faixa etária 
de 15 a 24 anos (utilizada razão entre 
as taxas de analfabetismo de mulheres 
e homens de 15 a 24 anos, dados da 
EA NTAVD LS IS 24240 016) 


INDICADORES BRASILEIROS 


A. proporção de mulheres ocupadas 
no setor agrícola sem rendimento, por 
grandes regiões (dados da PNAD, 1992 
[40 /0/5)) 


B. taxa de defasagem escolar entre os 
estudantes do ensino fundamental e 
médio, por sexo e cor/raça (dados da 
A NVAVD RO 0/5) 


C. taxa de participação por sexo e cor/ 
[ge lor= Not to [0/0 [Ed NV AD RNIS O 270210 [0 16) 
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240/015)) 





F. proporção da população ocupada que 
contribui para a Previdência Social, por 
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NDICADOR 11 + porcentagem de mu- 
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res exercendo mandatos no Parlamento 

acional (dados da Câmara dos Depu- 
ados e do Senado Federal para 1994, 
[S/S ISV O [0 24240 /0/0)) 





G. relação entre o rendimento-hora da 
população ocupada, por sexo e cor/ra- 
ça, segundo classes de anos de estudo 
(oc jo [ojcfo [= AN TAID RSS 2240/05) 


H. proporção de mulheres eleitas sena- 
doras e deputadas federais em relação 
ao total de eleitos (dados da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, 
1994,1998, 2002 e 2006) 


|. distribuição dos cargos de DAS, se- 
fedU alo [o NEST=) (o (o a(o [0 o = ES) Nm AV] O CE 
ISS ISASRAO 016) 


J. número de Delegacias Especializa- 
das de Atendimento à Mulher (dados 
da SENASP/ MJ, 2004) 


K. número de ocorrências de delitos por 
DEAM (dados da SENASP/MJ, 2003 e 
40/05) 





L. mulheres eleitas para Câmara dos 
Deputados e assembléias legislativas 
estaduais, por Grandes Regiões (dados 
fo [o NS) SÃO [0 16) 
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g- Programa d 
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e Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres 


enfrentamento ao tráfico de pessoas 


i. Gênero e Diversidade na Escola 
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REDUZIR EM DOIS TERÇOS, 
ENTRE 1990 E 2015, A MORTALIDADE DE CRIANÇAS 
MENORES DE 5 ANOS DE IDADE 


171. Facilitar 
o acesso das 
pessoas 
idosas a 
cinemas, 
teatros, shows 


Apoiar 
programas 
destinados à 
capacitação de 
cuidadores de 
idosos e de 
outros 
profissionais 
dedicados 
atendimento 
idoso. 


286. Promover a 
remoção de 
barreiras 
arquitetônicas, 
ambientais, de 
transporte e de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


acreditação das ILPIs, por 
intermédio da Secretaria 
Especial 
Humanos; 
7. Implementar, em caráter 
de urgência, a capacitação 
dos gestores das ILPIs. 


de Direitos 


Viabilizar a educação 
permanente dos conselheiros na 
área de gerontologia, conforme a 
demanda de cada Município. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - 
Propostas aprovadas em 
Plenário: Idosos 

3. Implementar, em caráter 
de urgência, a capacitação 
de cuidadores de idosos e 
de pessoas com deficiência; 


Capacitar e sensibilizar o setor 
de transporte coletivo, incluindo 
auto-escolas, sobre os direitos 
da pessoa idosa, com a 
participação e envolvimento da 
administração das empresas de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no artigo 18 do Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 
2003). 


Nos anos de 2004 e 2005, foram realizadas as seguintes capacitações: 
- 52 cursos sobre prevenção da violência contra a pessoa idosa, beneficiando 6429 pessoas. 
- capacitação para a cidadania em todos os Estados da Federação, beneficiando 1930 pessoas. 


- curso para gestores de instituições de longa permanência, beneficiando 550 pessoas. Formação de conselheiros em 
direitos humanos, beneficiando 4000 pessoas. 


- encontros anuais de Conselhos de Idosos beneficiando 350 pessoas por ano. Seminário Internacional de Direitos 
Humanos e Pessoa Idosa, beneficiando 350 pessoas. 


- capacitação de Operadores do Sistema de Transporte Coletivo beneficiando, 500 pessoas. 

Ao longo dos anos de 2006 e 2007, foram realizadas as seguintes capacitações: 

- Oficinas de capacitação de conselheiros e gestores beneficiando 200 pessoas. 

- Oficinas de capacitação de recursos humanos para Centros Integrados de prevenção à violência contra a pessoa idosa. 
- Oficinas para cuidadores de idosos. 

- Campanhas de valorização da pessoa idosa e para a prevenção de violência contra a pessoa idosa. 


Para a subsidiar os cursos e oficinas de capacitação foram publicados 70.000 exemplares de materiais voltados para 
formação e capacitação de profissionais e agentes multiplicadores. 


Ações Adicionais: 
PERSPECTIVAS: 
- Capacitação continua de cuidadores de idosos e recursos humanos que atuam na área do envelhecimento. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 266, 267 e 268. 


O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) e o Decreto 5.296/2004 (Decreto da Acessibilidade) 
prevêem as seguintes medidas nesse sentido. 


e Transporte 
= Reserva de 10% dos assentos, devidamente identificados com a placa de preferência. (art. 39) 
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MORTALIDADE NA 


INFÂNCIA 


E SE APROXIMA 


DA META 


ESTABELECIDA 


O Brasil apresentava, em 1990, uma taxa 
de mortalidade na infância (crianças me- 
nores de 5 anos de idade) de 53,7 por mil 
nascidos vivos. Para cumprir o compro- 
misso de reduzir em doisterços a morta- 
lidade nessa faixa etária até 2015, como 
prevê o quarto Objetivo de Desenvolvi- 
mento do Milênio, o país precisa dimi- 
nuir o número de óbitos para menos de 
18 por mil até a data estabelecida. Em 
2005, a taxajá era de 28,7. 


TABELA 1 - Exa de mortalidade na infância — Brasile Grandes 
Regiões, 1990 a 2005 (por mil nascidos vivos) 


Ano 


Nordeste Sudeste 





1990 


873 36,6 





1991 


81,6 34,7 





1992 


76,3 331 





1993 


71,5 31,6 





1994 


43,3 


67,2 30,3 





1995 


414 


634 291 





1996 


39,7 


60,1 281 





1997 


38,3 


57,2 213 





1998 


371 


54,8 26,5 





1999 


36,0 


D2;7 25,9 





2000 


32;7 


45,6 22,3 





2001 


31,7 


43,7 21,5 





2002 


30,8 


421 20,8 





2003 


30,4 


40,9 20,2 





2004 


29,3 


39,8 19,7 





2005 


28,7 


38,9 19,2 





Dif. 1990-2005 


-46,4 


-55,4 -47,5 





Fonte das Informações Básicas: IBGE. Censo Demográfico e Pnad (1990 a 2005) 


Oresultado verificado entre 1990 e 2005 
mostra que a taxa de mortalidade na in- 
fância vem caindo de maneira contínua 
no Brasil (ver tabela 1). Nesse período, a 
médianacional de redução ficou em 464%, 
com destaque para o Nordeste, que teve 
a maior queda (55,4%). A região ainda é 
aque apresenta a taxa mais elevada, mas 
a diferença em relação ao Sul caiu de 2,5 
vezes, em 1990, para 2 vezes, em 2005. 


Uma avaliação do desempenho de 60 
países em desenvolvimento indicou 
que o Brasil está entre os sete que têm 
condições de atingir a meta deste Ob- 
jetivo - junto com Bangladesh, Egito, 
México, Indonésia, Filipinas e Nepal”. 
Além disso, a previsão é de que o Brasil 
tenha, em 2015, a segunda menor taxa 
de mortalidade na infância entre as na- 
ções analisadas na pesquisa. 


Mortalidade infantil cai, 

mas Nordeste tem taxa 

duas vezes maior que o Sul 
Amortalidade infantil (crianças menores 
de 1 ano de idade) também caiu signi- 
ficativamente no período. Esse indica- 
dor passou a ser coletado de maneira 
tecnicamente mais precisa a partir de 
1996, quando começa a haver progres- 
sos nos registros dos nascidos vivos no 
país (ver quadro 1). A taxa nacional de 
mortalidade infantil, que era de 33,7 por 
mil nascidos vivos em 1996, passou para 
21,1 em 2005 - uma queda de 37,2% (ver 
gráfico 1). Amortalidade infantil caiu em 
todos os estados no período e chegou a 
recuar mais de 40% em Pernambuco, 
Ceará, Roraima, Rio Grande do Norte 
e São Paulo. Apesar desse resultado, a 
taxa nacional pode ser considerada ele- 
vada em comparação com a dos países 
desenvolvidos e a de alguns da América 
Latina, como Chile e Argentina. 


Mesmo com reduções em todos os esta- 
dos, as diferenças regionais constituem o 
fator de maior preocupação e revelam as 
desigualdades nas condições de vida da 
população brasileira. No Nordeste (31,6 
por mil nascidos vivos) e Norte (25,5), as 
taxas estavam bem acima daquelas apre- 
sentadas nas regiões Sul (13,8), Sudes- 


te (14,1) e Centro-Oeste (17,8) em 2005 
(ver gráfico 1). 


A tendência de queda da taxa de morta- 
lidade infantil tem sido acompanhada de 
importantes mudanças na composição 
das diversas causas de óbito de crianças de 
até 1 ano. Até a década de 80, as principais 
causas de morte estavam relacionadas 
às doenças transmissíveis, muitas delas 
decorrentes das condições ambientais e 
sociais e também da menor cobertura de 
serviços de atenção básica à saúde. 


Nos últimos anos, o motivo primordial 
dos óbitos de crianças nessa faixa etária 
passou a ser as afecções perinatais, que 
dependem de fatores associados às condi- 
ções da criança no nascimento e à quali- 
dade da assistência à gravidez e ao parto. 
As doenças infecciosas representavam 
11,2% da mortalidade proporcional em 
1996. Em 2005, caíram para 7,1%. Por outro 
lado, a proporção de óbitos por afecções 
perinatais aumentou de 49,7% para 57,5% 
no mesmo período (ver gráfico 2). 


Amortalidade infantil costuma ser divi- 
dida emtrês períodos: neonatal precoce 
(O a 6 dias), neonatal tardia (7 a 27 dias) 
e pós-neonatal (de 28 dias a 11 meses). 
Em anos recentes, a taxa de mortalidade 
infantil tem caído principalmente por 
causa da redução da mortalidade pós- 
neonatal, reflexo da melhoria da atenção 
básica à criança e dos fatores associados 
ao meio ambiente (sobretudo água e sa- 
neamento). Dessa forma, tornou-se pro- 
porcionalmente maior a participação dos 
outros dois componentes neonatais na 
taxa de mortalidade. Estes, para serem 
atenuados, dependem do aperfeiçoamento 
do atendimento à mãe desde a gestação 
eo parto até o pós-parto, bem como da 
qualidade da atenção ao recém-nascido 
com condições especiais de risco. 


Nosúltimos dez anos, as condições de vida 
dos brasileiros melhoraram, e o acesso da 
população aos serviços básicos de saúde 
foi ampliado, graças à cobertura cada vez 
maior do Sistema Único de Saúde - SUS (ver; 
no CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). 


Como conseqiiência desses fatores, di- 
minuíram as mortes no período pós- 
neonatal e houve maior concentração 
de óbitos no período neonatal: a mor- 
talidade neonatal precoce é atualmen- 
te responsável por 51,2% dos óbitos em 
menores de 1 ano (ver gráfico 3). Essa 
situação indica que, mesmo com o au- 
mento do acesso aos serviços de saúde 
proporcionado pelo SUS à população, 
ainda é necessário um avanço qualita- 
tivo na atenção oferecida à gestante, ao 
parto e ao recém-nascido. 


GRÁFICO 1 « Evolução da mortalidade infantil por mil nascidos 
vivos — Brasil e Grandes Regiões, 1996 a 2005 
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quaDRO1 - Brasil melhora sistemas de 
informações sobre mortalidade 
e sobre nascidos vivos 


O Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) e o Sistema de In- 
formações sobre Nascidos Vivos (Si- 
nasc) tiveram uma evolução impor- 
tante tanto na cobertura quanto na 
qualidade dos dados coletados. O SIM 
abrangeu, em 2005, 874% do total de 
óbitos, refletindo um aumento de 12,7% 
em relação a 1991. Entre as regiões, o 
destaque ficou para o Sudeste, onde a 
cobertura avançou 38,6% no período. 


A abrangência do Sinasc foi ampliada 
em 35% entre 1996 e 2005. 

A redução das causas de óbito mal 
definidas indica que houve melhoria 
no SIM. Em 1996, a causa de morte 
não foi apontada de maneira precisa 
em 15,1% dos registros; em 2005, a 
proporção caiu para 10,6%. Em rela- 
ção aos menores de 1 ano, a redução 
das causas mal definidas foi de 56% 
atoa al=isjgato No ]si fofo [0R 
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GRÁFICO 2 « Fyolução da mortalidade proporcional em menores de 1 ano, 
segundo causas de óbito — Brasil, 1996 a 2005 (em %) 
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Aumenta a 
proporção de 
óbitos infantis por 
afecções perinatais 
e malformações 


congênitas 


Atualmente, as políticas de redução da 
mortalidade infantil no Brasil priorizam 
os primeiros 27 dias de vida da criança, a 
exemplo do que acontece nos países mais 
desenvolvidos. Contudo, a mortalidade 
após os 28 dias de nascimento ainda é 
muito alta, representando 33,1% dos óbi- 
tos dos menores de 1 ano no país. 


Além disso, na mortalidade pós-neonatal 
a desigualdade regional é mais pronuncia- 
da. Em 2004, no Nordeste, essa taxa era 
2,5 vezes superior à da Região Sudeste. 
Esses dados reforçam a necessidade de 
ação mais efetiva também sobre os outros 
determinantes da mortalidade infantil. 


Para aperfeiçoar a assistência neonatal, 
especialmente nas regiões menos desen- 
volvidas, o Governo Federal criou, em 
2006, a Rede Norte-Nordeste de Saúde 
Perinatal, que vem promovendo a ava- 
liação da qualidade do funcionamento 
das unidades de atendimento (ver, no 
CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). A 
Rede também oferece aos estados con- 
sultoria, monitoramento e supervisão, 
com o objetivo de apoiar iniciativas de 





gestão e organização dos serviços neona- 
tais. Inicialmente, a medida foi adotada 
nos estados do Nordeste; atualmente, está 
sendo implantada na Região Norte. 


As afecções perinatais constituem a 
principal causa da mortalidade neo- 
natal precoce no Brasil, respondendo 
por mais de 80% dos óbitos entre 1996 
e 2005 (ver gráfico 4). Enquanto isso, as 
malformações congênitas aumentaram 
sua distribuição proporcional em 40%, 
passando de 10% para 14% dos óbitos no 
mesmo período. 


As afecções perinatais incluem os trans- 
tornos relacionados com a duração da ges- 
tação, os problemas cardiorrespiratórios 
do feto e os traumatismos de parto, entre 
outras causas. As altas taxas de mortali- 
dade por afecções perinatais estão asso- 
ciadas aos baixos níveis socioeconômicos 
das mães e às condições deficientes de 
assistência à mulher durante a gestação. 
Também têm vínculo com os cuidados 
oferecidos ao recém-nascido durante e 
após o parto. O desenvolvimento social 
e econômico de um país contribui pa- 
ra diminuir a importância das afecções 


perinatais em comparação com outras 
causas de mortalidade neonatal, como as 
anomalias congênitas, que dependem de 
ações preventivas mais complexas. 


Também na fase neonatal tardia as afec- 
ções perinatais são o principal grupo de 
causa de mortalidade: representavam 
64,7% dos óbitos em 1996 e 73,9% em 
2005 (ver gráfico 5). Do mesmo modo, as 
malformações congênitas aumentaram 
sua participação no período analisado, 
passando de 13,7% para 17,1% dos óbi- 
tos. Já as doenças infecciosas perderam 
força: eram 4,3% dos óbitos em 1996 e 
caíram para 1,3% em 2005.Na fase pós- 
neonatal foi registrado, entre 1996 e 2005, 
um aumento da proporção de óbitos por 
afecções perinatais, assim como aque- 


GRÁFICO 3 « Distribuição percentual dos óbitos infantis, segundo grupos 
de idade — Brasil, 1996, 2000 e 2005 


les causados por malformações congê- 
nitas, que praticamente dobraram em 
dez anos (ver gráfico 6). A proporção de 
mortes por causas infecciosas caiu de 
25,6% para 20,3%, mantendo ainda um 
valor relativamente alto. A participação 
das causas mal definidas foi reduzida de 
25,3% para 13,6%, mas esses óbitos ainda 
têm um importante peso, o que demons- 
traa persistência de mortes de crianças 
sem assistência médica, especialmente 
no caso do óbito domiciliar. 


Melhorias em saúde, 

meio ambiente e 

educação ajudaram 

a reduzir óbitos infantis 

Para reduzir a mortalidade na infância 
entre 1990 e 2005, foi fundamental a 
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GRÁFICO 4 * Distribuição percentual dos óbitos de neonatais precoces, segundo 
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GRÁFICO 5 « [istribuição percentual dos óbitos em crianças no período neonatal tardio, 


segundo causas selecionadas — Brasil, 1996, 2000 e 2005 
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GRÁFICO 6 * Distribuição percentual dos óbitos em crianças no período pós-neonatal, 


segundo causas selecionadas — Brasil, 1996, 2000 e 2005 
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A cada 10% 

de aumento na 
cobertura do 
Programa 

Saúde da Família, 
mortalidade 
infantil caiu 4,5% 


13,6 20,3 


adoção de diversas ações, entre as quais 
se destacam: aumento da cobertura vaci- 
nal da população e introdução de novas 
vacinas; utilização da terapia de reidra- 
tação oral (TRO); aumento da cobertura 
de pré-natal; ampliação dos serviços de 
saúde; redução contínua da fecundida- 
de; melhoria das condições ambientais 
(principalmente fornecimento de água 
potável) e nutricionais da população; e 
aumento da taxa de escolaridade das 
mães. 


Os quatro primeiros itens estão asso- 
ciados aos objetivos da atenção básica 
de saúde, principalmente da estratégia 
Saúde da Família (ver; no CD anexo, essa 
e outras iniciativas que contribuem pa- 
ra o alcance da Meta), que teve grande 


174 16,2 





expansão a partir do final da década de 
1990. Estudo publicado em 2006? mos- 
trou que o Programa Saúde da Família 
(PSF) teve impacto importante na queda 
da mortalidade infantil no Brasil, com 
redução de 4,5% na taxa de óbitos para 
cada 10% de aumento da cobertura do 
PSF. A cobertura média do programanos 
municípios, que era de 54,8% em 2002, 
subiu para 62,3% em 2004. Em 2005 e 
2006, houve um incremento de 10% nas 
ações do PSF, que se concentraram nos 
municípios com menor renda, onde a 
mortalidade infantil apresenta índices 
mais elevados. 


Acobertura vacinal no Brasil mantém-se 
acima de 95% há alguns anos, e até mes- 
mo para as vacinas recentemente intro- 


duzidas o índice de cobertura é bastante 
elevado. O número de consultas de pré- 
natal vem aumentando continuamente, 
ao passo que a proporção de gestantes 
sem nenhuma consulta de pré-natal te- 
ve queda de 54% entre 1999 e 2004. O 
aumento da cobertura de pré-natal não 
foi acompanhado, porém, de melhora 
significativa na qualidade da atenção à 
saúde, o que traz impactos nas condi- 
ções dos nascimentos. No Brasil, ainda 
há, por exemplo, uma alta proporção de 
prematuros e de crianças que nascem 
abaixo do peso. 


Outra contribuição para a queda da mor- 
talidade infantil e na infância foi a maior 
oferta de água potável e de sistema de 
coleta de esgoto adequado à população. 
Em 2005, 92% das pessoas que moravam 
em áreas urbanas contavam com serviço 
de abastecimento de água por rede geral 
e 77,3%, com sistema de esgoto do tipo 
geralou fossa séptica. Adicione-se a isso 
aredução estimada em 30% na propor- 
ção de mães com menos de um ano de 
estudo, entre 1999 e 2004. 


Doenças infecciosas 

atingem 3 vezes mais 

as crianças indígenas 

A situação da mortalidade infantil por 
causa segundo raça/cor da criança mostra 
significativa desigualdade entre os gru- 
pos populacionais (ver gráfico 7). Apesar 
das afecções perinatais serem também a 
principal causa de mortalidade de crianças 
indígenas, a sua proporção é bem menor 
que aquela observada para crianças bran- 
cas. Em 2005, entre as crianças brancas 
representou 54,7% dos óbitos, enquanto 
entre as indígenas alcançou 31%. 


As doenças infecciosas foram três vezes 
maisfregientes entre as crianças indígenas 
em comparação com as brancas. As infec- 
ções do aparelho respiratório, aterceira 
causa de óbito mais frequente, também 
matam mais entre os indígenas. De um 
modo geral, é possível constatar que nesse 
grupo populacional as causas evitáveis de 
morte continuam tendo grande peso, o 
que requer a intensificação dos esforços 
para modificar essa situação. A popula- 
ção indígena conta com um subsistema 


próprio de atenção à saúde, organizado 
em 34 Distritos Sanitários Especiais In- 
dígenas e em articulação com o SUS. O 
Governo Federal vem implementando 
ainda a integração da atenção à saúde 
com políticas de segurança alimentar 
— especialmente as dirigidas às mães de 
recém-nascidos. O Sistema de Vigilância 
Nutricional Indígena (Sisvan) permite o 
acompanhamento nutricional das crian- 
ças que vivem nas aldeias. Em 2006, a 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 
criou uma força-tarefa para atuar em 
situações emergenciais. Iniciativas co- 
mo essas têm contribuido para reduzir 
a mortalidade infantil nas aldeias. 


! Bryce, J.; Terreri N.; Victora CG et al. 
“Countdown to 2015: Tracking Interven- 
tion Coverage for Child Survival” Lancet 
23; 368(9541):1067-76, sep. 2006. 


2 Macinko, J.; Guanais, FC.; Marinho, MFS. 
“Evaluation ofthe Impact ofthe Family He- 
alth Program on Infant Mortality in Brazil, 
1990-2002” Journal of Epidemiology and 
Community Health, 60:13-19, 2006. 
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REDUZIR A MORTALIDADE 


NA INFÂNCIA 


META 5 


(Nações UnIDAS) 


REDUZIR EM DOIS 
TERÇOS, ENTRE 
1990 E 2015, 
A MORTALIDADE 
DE CRIANÇAS 
COM MENOS DE 
5 ANOS DE IDADE 


INDICADOR 13 * taxa de mortalidade de 
crianças menores de 5 anos, de 1990 a 
2005 (utilizadas estimativas do IBGE, a 
partir dos Censos Demográficos e das 
Pesquisas Nacionais de Amostras de 
Domicílios - vários anos) 


INDICADOR 14 + Taxa de mortalidade in- 
fantil (dados da RIPSA, 1996 a 2005) 


A. mortalidade proporcional entre me- 
nores de 1 ano, segundo grupos de cau- 
sas, Brasil e grandes regiões (dados da 
SVS/MS, 1996, 2000 a 2005) 


INDICADOR 15 « proporção de crianças 
de até 1 ano vacinadas contra o sarampo 
(utilizada a cobertura vacinal no primeiro 
ano de vida por tipos de vacina, Brasile 
grandes regiões — dados do Datasus/ 
IDB/MS, 2003) 


B. distribuição percentual dos óbitos in- 
fantis por grupos de idade (O a 6 dias; 
7 a27 dias; 28 a 364 dias) por causas 
selecionadas, por grandes regiões e por 
cor/raça (dados da SVS/MS, 1996, 2000 
e 2005) 


SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

a. Estratégia Saúde da Família — PSF 

b. Agentes Comunitários de Saúde — PACS 

c. Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal 


d. Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança e Redução 
da Mortalidade Infantil 


e. Programa Nacional de Imunização — PNI 


MELHORAR 
A SAÚDE 
VA DAVI DA EUANDAS 


OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 


DIOR [Maio 


META 6 - REDUZIR EM TRÊS QUARTOS, 
ENTRE 1990 E 2015, A TAXA DE MORTALIDADE MATERNA 


META 6A (BRASILEIRA) - PROMOVER, 

NA REDE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), 
COBERTURA UNIVERSAL POR AÇÕES DE 
SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA ATÉ 2015 


META 6B (BRASILEIRA) + ATÉ 2015, 

TER DETIDO O CRESCIMENTO DA MORTALIDADE 
POR CÂNCER DE MAMA E DE COLO DE ÚTERO, 
INVERTENDO A TENDÊNCIA ATUAL 
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GRÁFICO 1 - Froporção de óbitos maternos, segundo grupo 
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Arazão de mortalidade materna caiu de 
61,2 para 53,4 óbitos por 100 mil nasci- 
dos vivos entre 1997 e 2005 (ver tabela 
1). Essa redução de 12,7% deve ser vista 
com cautela, pois há evidências de que 
o evento é subnotificado no país, o que 
prejudica a informação e o mapeamento 
dos óbitos, especialmente nas regiões 
menos desenvolvidas), 


Para diminuir essa subnotificação e iden- 
tificar com maior precisão as causas das 
mortes, têm sido implantados novos Co- 
mitês de Mortalidade Materna, criados 
em 1998 para apurar o motivo dos óbitos. 
O número de comitês passou de 495 em 
2001 para 951 em 2005; a ampliação foi 
maior no Nordeste. 


As principais causas da mortalidade ma- 
terna no país são as classificadas como 
diretas - ou seja, relacionadas a com- 
plicações surgidas durante a gravidez, 
o parto ouo puerpério (até 42 dias após 
o parto) -, decorrentes de intervenções, 
omissões, tratamento incorreto ou de uma 
cadeia de eventos associados a qualquer 
um desses fatores. As causas indiretas, 
típicas de países com baixas razões de 
mortalidade, resultam de doenças pre- 
existentes ou que se desenvolvem du- 
rante a gestação, agravadas por outros 
aspectos, como problemas circulatórios 
e respiratórios. 


Em 2005, as causas obstétricas diretas, 
incluindo o aborto, provocaram 73,6% dos 
óbitos maternos no país (ver gráfico 1). 
Transtornos hipertensivos na gravidez, 
no parto e no pós-parto? responderam 
por 32,9% desses casos; o aborto, por 
9,3%. Já as causas obstétricas indiretas 
somaram 22,9% das mortes maternas 
registradas naquele ano. 


Amaior participação das causas diretas 
deixa claro o desafio a ser superado para 
garantir cuidado integral e de qualidade à 
mulher. Em relação ao ciclo reprodutivo, 
aatenção integral deve abranger, entre 
outras medidas, a assistência adequada 
ao pré-natal, o encaminhamento das ges- 
tantes de risco a serviços especializados, 
o acompanhamento adequado do parto 


e pós-parto por unidade de saúde, o tra- 
tamento das emergências obstétricas e 
as ações de planejamento familiar. 

No Brasil, praticamente todos os partos 
são feitos em hospitais, com acompa- 
nhamento de profissionais de saúde (ver 
tabela 2). A persistência dos problemas 
relacionados à mortalidade materna levou 
o Governo Federal a desenvolver uma 
ação inovadora de intervenção direta em 
457 maternidades, buscando a redução 
da mortalidade materna e neonatal por 
meio de mudança dos paradigmas de 
atenção à saúde de mulheres e recém- 
nascidos. Essa iniciativa constituiu-se 
em uma das ações prioritárias do Pacto 
Nacional pela Redução da Mortalidade 
Materna e Neonatal (ver, no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
parao alcance da Meta). Seu objetivo con- 
sistiu no fortalecimento da capacidade 
técnica dos profissionais que trabalham 
nas maiores maternidades do país, para a 
implementação de estratégias de huma- 
nização da atenção obstétrica e neonatal 
e aincorporação de novas práticas. 


O país continua sendo um dos que regis- 
tram amaior taxa de cesarianas. Em rela- 
ção ao total de partos, houve um aumento 
de 38,6% em 2002 para 43,3% em 2005, 
segundo o Sistema Nacional de Infor- 
mações sobre Nascidos Vivos (Sinasc). 
Esse tipo de parto expõe as mulheres a 
mais riscos de lesões acidentais, reações 
à anestesia, infecções e morte. A reco- 
mendação da Organização Mundial da 
Saúde (OMS) é que a proporção de cesá- 
reas corresponda a cerca de 15% do total 
eo procedimento seja realizado apenas 
quando há risco tanto para a mãe quanto 
para o bebê. Segundo levantamento da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), a partir de informações do setor 
de saúde suplementar, há uma grande 
distorção nesse aspecto entre os usuários 
de planos e seguros de saúde. Enquanto 
no SUS a proporção de cesarianas fica 
em torno de 28%, no segmento de planos 
e seguros de saúde equivalem a 80% do 
total de partos. 


Com o objetivo de reduzir essa prática 
abusiva e mudar os padrões da atenção 


TABELA 1 - Razão de mortalidade materna — Brasil e Grandes 
Regiões, 1997 a 2005 (por 100 mil nascidos vivos) 
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Fonte: SVS/MS 


ao parto, o Governo Federal lançou, em 
30 de maio, a Campanha Nacional de 
Incentivo ao Parto Normal e Redução 
da Cesárea Desnecessária. Essa campa- 
nha foi, também, fruto da parceria com 
a ANS, buscando mostrar aos usuários 
de planos e seguros de saúde os benefi- 
cios do parto normal e ser uma medida 
adicional de qualificação da atenção às 
mulheres no SUS. 


O adequado acompanhamento pré-na- 
tal permite identificar em tempo hábil 
as situações de risco para a mãe e para 
o feto. As normas técnicas de Atenção 
Humanizada ao Pré-Natale Puerpério, 
elaboradas pelo Governo Federal e distri- 
buídas aos serviços do SUS, recomendam 
que sejam feitas no mínimo seis con- 
sultas de pré-natal a partir do primeiro 
trimestre da gravidez. O índice de ges- 
tantes que declararam ter realizado sete 
ou mais avaliações pré-natais passou de 
49,1% em 2002 para 53,6% em 2005 (ver 
tabela 3). Esse aumento, que ocorre de 
modo consistente, é acompanhado de 
uma redução de mais de 50% no número 
de gestantes que disseram não ter feito 
consulta pré-natal alguma entre 1999 e 
2005. Contudo, a cobertura no Norte e 
Nordeste ainda fica abaixo dos 40%, e 
a distância entre essas regiões e a Sul e 
a Sudeste não tem recuado. 


A ampliação do Programa Saúde da Fa- 
mília (PSF) e o aumento dos valores pa- 
gos como incentivo aos municípios para 
a expansão da assistência ao pré-natal 
têm sido as formas adotadas pelo Go- 





TABELA 2 * Proporção de 
partos hospitalares 
— Brasil e Grandes 
Regiões, 2005 
(avo) 


Região Proporção 
Norte 90,8 
Nordeste 95,3 
Sudeste 99,1 
Sul 99,0 
Centro-Oeste 99,3 
Total 971 























Fonte: SVS/MS 


Proporção de 
cesáreas é de 28% 
no SUS e de 80% 
nos planos de 
saúde, mas OMS 


recomenda 15% 
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Pacto Nacional 
pela Redução 

da Mortalidade 
Materna e Neonatal 
implementa 
estratégias de 
humanização da 
atenção obstétrica 


e neonatal 


verno Federal para elevar o número de 
gestantes que procuram atendimento 
especializado (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Governo lança medidas 

para ampliar acesso aos 
métodos contraceptivos 

A Constituição Federal garante aos brasi- 
leiros o direito ao planejamento familiar, 
regulamentado pela Leinº 9.263/96. É de- 
ver do Poder Público, portanto, assegurar 
às pessoas informações, meios, métodos 
etécnicas para assistência à concepção e 
contracepção. Foi nesse contexto que o 
Brasil, em 2005, acrescentou ao quinto 
Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 
uma segunda meta: a garantia de cober- 
tura universal por ações de saúde sexual 
e reprodutiva, por meio do SUS. Em ou- 
tubro de 2006, na Cúpula Mundial das 
Nações Unidas, a Assembléia Geral da 
ONU também se comprometeu a alcan- 
çar a cobertura universal para a saúde 
reprodutiva até 2015, o que reforçou a 
decisão tomada pelo Governo brasileiro 
de ampliar suas ações. 


Em 2005, o Governo Federal lançou a 
Política Nacional de Direitos Sexuais e 


GRÁFICO 2 «- Taxa de mortalidade de mulheres de 30 a 69 anos por causas 


selecionadas — Brasil, 2000 a 2005 (por 100 mil mulheres) 
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Direitos Reprodutivos, que prevê a ado- 
ção de diversas ações de planejamento 
familiar até 2007, definidas com base no 
documento “Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos: Uma Prioridade de Go- 
verno”. As principais propostas são me- 
lhorar a atenção à saúde, aperfeiçoar o 
atendimento aos casos de abortamento 
e intensificar o combate à violência do- 
méstica e sexual (ver, no CD anexo, essa 
eoutras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Uma pesquisa nacional realizada pelo 
Governo Federal em junho de 2005, em 
que foram ouvidas 2.100 pessoas em 131 
municípios de 25 estados, mostrou que o 
acesso a métodos de planejamento fami- 
liar ainda é um obstáculo para boa par- 
te delas: 42% disseram que o principal 
problema para evitar filhos é a falta de 
informação sobre os métodos anticoncep- 
cionais. Outras dificuldades apontadas 
pelos pesquisados foram, pela ordem, a 
falta de colaboração dos homens com os 
planos das mulheres (13%), a vergonha 
das pessoas em falar sobre sexo (7%), a 
falta de serviços públicos para esterili- 
zação (9%) e o preço elevado dos anti- 
concepcionais (7%). 


Considerando o resultado da pesquisa, 
o Governo brasileiro lançou, em 28 de 
maio deste ano, uma série de medidas 
que visam aumentar a disponibilidade 
dos métodos contraceptivos e o acesso 
aeles, por meio da expansão da oferta 
gratuita de métodos contraceptivos, da 
redução dos preços de pílulas anticon- 
cepcionais em farmácias credenciadas 
pelo governo e do estímulo à realização 
de vasectomia nos serviços públicos de 
saúde. Essas medidas vêm somar-se à 
ampliação da linha de financiamen- 
to para as maternidades que prestam 
serviços ao SUS para humanização do 
atendimento, adequação do espaço fi- 
sico, garantia da presença do acompa- 
nhante, compra de equipamentos e re- 
cursos adicionais para a realização de 
campanha publicitária de estímulo ao 
planejamento familiar (ver; no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para o alcance da Meta). 


TABELA 3 * Roporção de cobertura por consultas de 
acompanhamento pré-natal — Brasil e Grandes Regiões, 
2005 (em %) 


Dela3 
Nenhuma consultas 


De4a6 
consultas 


7 ou mais 
consultas 





Norte 61 


175 


472 


291 





Nordeste 37 


134 


46,9 


36,0 





Sudeste 14 


5,5 


25,2 


679 





Sul 1,2 


5,5 


24,9 


68,3 





Centro-Oeste 1,7 


74 


311 


59,8 





Brasil 2,6 


Fonte: SVS/MS 


A pesquisa revelou também que um ele- 
vado número de pessoas continua ater 
filhos sem planejá-los. Do total de entre- 
vistados, 69% disseram ter tido filhos. 
Desses, 36% afirmaram que a gravidez 
não foi programada. Outros 43% ga- 
rantiram ter planejado todos os filhos, 
e 21% asseguraram ter planejado pelo 
menos um deles. Em 2004, a rede pública 
brasileira realizou 38.276 laqueaduras 
e 14.201 vasectomias. 


Governo lança plano de 

ação para controle dos cânceres 
de mama e de colo do útero 
Umaterceira meta acrescentada em 2005 
pelo Brasil ao quinto Objetivo de Desen- 
volvimento do Milênio prevê a redução 
da mortalidade pelos dois tipos de câncer 
mais frequentes na população feminina: 
o de mamae o de colo do útero. 


Em 2005, entre as mulheres brasileiras 
de 30 e 69 anos, as doenças do aparelho 
circulatório, neoplasias malignas (cân- 
ceres) e causas externas representaram 
69,4% do total de mortes com causas de- 
finidas. De 2000 a 2005, a proporção de 
óbitos por doenças do aparelho circula- 
tório caiu de 140,8 por 100 mil mulheres 
para 130,7 - uma queda de 7%. O risco de 
uma mulher entre 30 e 69 anos morrer 
por neoplasia aumentou 9,5%. O risco de 
morte por causas externas manteve-se 
estável no período (ver gráfico 2). 


A morte por câncer de mama aumen- 
tou 11,3%, passando de 17,7 para 19,7 (ver 


9,3 


34,5 


53,6 
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GRÁFICO 3 « fixa de mortalidade de mulheres de 30 a 69 anos, segundo alguns tipos selecionados 


de neoplasias — Brasil, 2000 a 2005 (por 100 mil mulheres) 








Neoplasia maligna 
da mama 

















Neoplasia maligna 
do colo do útero 


Neoplasia maligna 
do corpo do útero 





Neoplasia maligna 
do útero porção NE 





17.7 


10 


43 





18.2 


10 


40 





18.8 


11 


3.6 





18.8 


13 


3.7 





19.6 


12 


3.7 








19.7 


Fonte: SVS/MS 


Compromisso da 
Assembléia Geral 
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de universalizar 
atenção à saúde 
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gráfico 8). No câncer de útero, a tendên- 
cia é mais difícil de ser verificada, pois a 
partir dos dados não é possível concluir 
se a maior taxa de óbitos por neoplasias 
de colo e de corpo do útero resulta de 
um aumento de fato ou da classificação 
mais precisa, que reduziu a proporção de 
neoplasias mal diagnosticadas (porção 
não-especificada). 


Desde 1997, são desenvolvidas ações es- 
pecíficas para o controle do câncer de 
colo de útero. Entretanto, as iniciativas 
nessa área têm resultados somente a 
longo prazo. Para tentar encurtar esse 
tempo e alcançar os objetivos preten- 
didos, foi criado um grupo de trabalho 
formado por diversos órgãos governa- 
mentais e entidades representativas da 
sociedade civil, que elaborou o Plano de 
Ação para o Controle dos Cânceres do 
Colo do Útero e de Mama 2005-2007 
(ver, no CD anexo, essa e outras inicia- 
tivas que contribuem para o alcance da 
Meta). Trata-se de uma medida inédi- 
ta de incorporar a detecção precoce do 
câncer de colo do útero e de mama à 
rotina dos serviços do SUS, rompen- 
do a tradição de trabalhar essas ações 
como parte de campanhas. 


3.6 





1 Pesquisa financiada pelo Ministério da Saúde 
sobre mortalidade materna com mulheres 
de 10 a 49 anos, realizada em 2002, nas ca- 
pitais brasileiras, mostra que há uma sub- 
notificação desse tipo de óbito. O trabalho 
propõe que seja aplicado um fator de correção 
de 1,4 sobre ataxa de mortalidade materna 
nacional, Com esse cálculo, o indicador no 
Brasil seria de 73,9 óbitos por 100 mil nas- 
cidos vivos em 2004. Neste relatório, foram 
usadas as estimativas diretas, de modo que 
as informações nacionais ficassem compa- 
tíveis com as regionais, para as quais não há 
fator de correção disponível. Com relação 
ao fator de correção, ver LAURENTI, Ruy; 
JORGE, Maria Helena Prado de Mello; GO- 
TLIEB, Sabina Léa Davidson. “A Mortalidade 
Materna nas Capitais Brasileiras: Algumas 
Características e Estimativa de um Fator de 
Ajuste” Revista Brasileira de Epidemiolo- 
gia, São Paulo, v. 7, n. 4, 2004. 


2 Inclui distúrbio hipertensivo preexistente, 
hipertensão gestacional, eclâmpsia e pré- 
eclâmpsia (Classificação Internacional de 
Doenças - CID, categorias 011-016). 
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b. Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento — PHPN 
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(BRASILEIRA) 


Até 2015, 

TER DETIDO O 
CRESCIMENTO DA 
MORTALIDADE POR 
CÂNCER DE MAMA 

E DE COLO DE ÚTERO, 
INVERTENDO A 
TENDÊNCIA ATUAL 








COMBATER O 
HIV/aIDs, A MALÁRIA 
E OUTRAS DOENÇAS 


OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 


pJoN MI MÁNi(o 


META 7 + ATÉ 2015, TER DETIDO A 
PROPAGAÇÃO DO HIV/AIDS E COMEÇADO 
A INVERTER A TENDÊNCIA ATUAL 


META 8 - ATÉ 2015, TER DETIDO A INCIDÊNCIA 
DA MALÁRIA E DE OUTRAS DOENÇAS IMPORTANTES 
E COMEÇADO A INVERTER A TENDÊNCIA ATUAL 





de música e 
outras formas 
de lazer 
público. 


174. 
Incentivar o 
equipamento 
de 
estabelecimen 
tos públicos e 
meios de 
transporte de 
forma a 
facilitar a 
locomoção 
dos idosos. 


comunicação 
para facilitar o 
acesso e a 
locomoção da 
pessoa idosa aos 
serviços e áreas 
públicas e aos 
edifícios 
comerciais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


ônibus, motoristas, cobradores e 
demais funcionários. 


Construir nos pontos de ônibus 
intermunicipais, e em outros 
terminais de transporte coletivo, 
abrigos com assentos e proteção 
contra intempéries. 


Adequar o acesso do idoso a 
prédios públicos e áreas 
urbanas, por meio de construção 
de calçadas e rampas 
antiderrapantes, corrimãos e 
instalação de mobiliário de 
acordo com as normas técnicas 
da ABNT 


Implementar a legislação que 
trata da adequação dos 
dispositivos de trânsito - 
temporização/sonorização, 
sinalização/adaptação de vias e 
edificações públicas - ao acesso 
seguro das pessoas idosas. 


Divulgar, nas três esferas de 
governo, e conscientizar a 
população (mediante cursos, 
campanhas, concursos, dentre 
outros), sobre a importância da 
aplicação de medidas de 
acessibilidade da pessoa idosa 
aos espaços coletivos. 


Cobrar a participação do 
Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura - CREA, e de 
entidades afins, na discussão da 


trabalho em elaboração permanente 


Reserva de 5% das vagas nos estacionamentos públicos e privados transportes públicos (art. 41) 
Prioridade no embarque no sistema de transporte coletivo. (art. 42) 
50% de desconto no ingresso para eventos culturais 
e Comunicação e informação: 
= Oferta de telefones públicos com acessibilidade. 
= Introdução de legendas na programação das emissoras de televisão, bem como nos pronunciamentos oficiais do 
Presidente da República e dos ministros e na publicidade de utilidade pública do governo federal. 
- Seminário de pessoas idosas e meio ambiente 
PERSPECTIVAS: 
- Realização de Campanhas Educativas. 
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GRÁFICO 1 « Taxa de incidência de aids, segundo ano 
de diagnóstico — Brasil e Grandes Regiões, 
1995 a 2005 (por 100 mil habitantes) 
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A proporção de brasileiros infectados 
pelo HIV não apresentou mudanças 
significativas nos últimos anos. O Go- 
verno Federal estima que, em 2004, 
havia no Brasil aproximadamente 600 
mil portadores do vírus, o que indica 
que a infecção se manteve estável em 
relação a 2000. Nesse período, a taxa de 
prevalência (proporção da população 
infectada) entre brasileiros de 15 a 49 
anos permaneceu em 0,6% — 0,8% en- 
tre os homens e 0,4% entre as mulhe- 
res. À mesma tendência foi observada 
entre jovens do sexo feminino de 15 a 
24 anos. A taxa oscilou de 0,28%, em 
2004, para 0,26%, em 2006. 


A manutenção da taxa de prevalência 
da infecção foi acompanhada de uma 
pequena oscilação da incidência (no- 
vos casos de aids). De 1980, quando foi 
feito o primeiro diagnóstico de aids no 
Brasil, até junho de 2006, o Governo 
Federal identificou 433.067 casos da 
doença - número que exclui os porta- 
dores de HIV que não desenvolveram 
aids. A incidência média anual, nos úl- 
timos anos, foi de aproximadamente 
35 mil casos. 


Em 2004, a taxa de incidência foi de 
19,7 casos para cada 100 mil habitantes. 
A análise regional mostra que a doença 
se propagou de forma mais intensa nas 
regiões que costumam exibir os melho- 
res indicadores sociais. No Sul, a inci- 
dência era de 26,5 casos para cada 100 
mil habitantes, enquanto no Nordeste, 
de 10,3 casos. Além disso, o Sudeste, 
sozinho, concentra mais de 60% dos 
casos de aids registrados desde o início 
da epidemia (ver gráfico 1). 


Aids cresce entre mulheres 
de 40 a 49 anos, mas recua 
entre usuários de drogas 

de ambos os sexos 

A aids continua avançando persisten- 
temente entre as mulheres de 40 a 49 
anos. A taxa de incidência nesse grupo, 
que era de 17,9 casos para cada 100 mil 
habitantes em 1998, subiu para 28,5 
em 2004 e manteve-se próxima desse 
patamar no ano seguinte. A propaga- 


ção da doença nessa faixa etária está 
associada sobretudo à transmissão he- 
terossexual - causa de 94,5% dos ca- 
sos de aids notificados em 2005 entre 
mulheres com 13 anos ou mais. A boa 
notícia é que essa tendência de alta não 
se confirma entre as mais jovens, para 
as quais a situação é inversa: a taxa de 
incidência em mulheres de 13 a 24 anos 
vem declinando nos últimos anos. 


A incidência de aids recuou em um dos 
grupos mais vulneráveis à doença, os 
usuários de drogas injetáveis. Em 1998, 
foram registrados 3.826 casos em homens 
acima de 13 anos usuários de drogas 
injetáveis. Em 2005, esse número caiu 
70,4%, para 1.133 casos. Para mulheres 
usuárias de drogas injetáveis na mesma 
faixa etária, o número do declínio foi 
de 64,7%: de 808 casos, em 1998, para 
285, em 2005. A participação dos usu- 
ários de drogas injetáveis de ambos os 
sexos entre os casos notificados para 
indivíduos acima de 13 anos declinou 
de 16,2% para 7,3% do total. 


Tratamento gratuito 

ajuda a reduzir 

mortalidade por aids 

Ataxa de mortalidade por aids no Brasil 
tem mostrado sinais de declínio des- 
de 1996, quando o país implantou a 
política de universalização do acesso 
ao tratamento anti-retroviral (Tera- 
pia Anti-Retroviral Altamente Ativa 
— Haart, na sigla em inglês). A taxa, que 
em 1996 era de 9,6 mortes para cada 
100 mil habitantes, diminuiu para 6,0 
em 2005. O Sudeste teve a queda mais 
expressiva no período. Nas regiões Nor- 
te, Nordeste e Sul, houve crescimento 
(ver gráfico 2). 


A desagregação dos dados por gênero 
mostra que a tendência de queda se 
manteve tanto entre os homens quanto 
entre as mulheres - apesar de a taxa 
de mortalidade para o sexo masculino 
ser o dobro da registrada para o sexo 
feminino. Essa melhora se deve, em boa 
parte, às ações do Programa Nacional 
de DST e Aids (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 





GRÁFICO 2 « Taxa de mortalidade por aids, por ano de óbito 
— Brasile Grandes Regiões, 1994 a 2005 
(por 100 mil habitantes) 
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Fonte: MS/SVS/PN-DST/AIDS 


o alcance da Meta). Desenvolvido pe- 
lo Governo brasileiro, esse programa 
é mencionado por diversos organis- 
mos internacionais como referência 
de projeto bem-sucedido no comba- 
te à aids. 


Uso de preservativo 

cresce entre jovens de 
ambos os sexos 

A divulgação dos métodos de prevenção 
ao contágio de doenças sexualmente 
transmissíveis, enfatizada pelo Programa 
Nacional de DST e Aids e por projetos 
de organizações da sociedade civil, tem 
contribuído para elevar o percentual da 
população que se protege contra doen- 


Incidência 
de aids 


tem recuado 


ças sexualmente transmissíveis. Uma 
pesquisa feita em 2004 pelo Governo 
Federal apontou que 57% dos entre- 
vistados de 15 a 24 anos haviam usado 
preservativo na última relação sexual. 
A proporção é maior entre os homens 
(68%) do que entre as mulheres (44%). 
Além disso, 39% dos jovens declara- 
ram usar preservativos regularmen- 


entre mulheres 
del3a 24 anos 
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te, independentemente do parceiro, 
e 58% afirmaram usar preservativos TABELA 1 - hcidência e taxa de incidência de tuberculose por 100 mil habitantes (de todas as formas, 


quando o parceiro era eventual - ta- pulmonar e pulmonar bacilífera), por ano de notificação — Brasil, 2000 a 2005 


xa de 64% entre os homens e de 45% 


entre as mulheres. 
Incidência Yo Taxas* 


Casos Casos novos” Casos Casos novos 


O aumento do uso de preservativos tem a 
novos pulmonares Pulmonares/ Bacilíferos/ novos pulmonares 


GRÁFICO 3 «- Número de casos de malária — 
Amazônia Legal, 1999 a 2006 
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Fonte: Sivep-Malária/SVS/MS 


GRÁFICO 4 + Incidência parasitária anual (IPA) da malária — 
Amazônia Legal, 2003 a 2006 (por mil habitantes) 





























Fonte: Sivep-Malária/SVS/MS 


GRÁFICO 5 « Coeficiente de letalidade da malária - Amazônia 
Legal, 1999 a 2006%* (Óbitos por mil casos) 


























sido confirmado pelas pesquisas rea- 
lizadas durante a seleção para o servi- 
ço militar. Levantamentos feitos com 
jovens de 17 a 21 anos conscritos do 
Exército brasileiro - alistados que se 
apresentam à comissão de seleção do 
Exército - mostram que o uso de pre- 
servativo com parceiro eventual vem 
crescendo de forma consistente nos úl- 
timos anos. A proporção era de 53% em 
1999 e aumentou para 57% em 2002. 0 
uso de preservativo na última relação 
sexual subiu de 61,5% para 69,3%, no 
mesmo período. 


A adesão aos métodos preventivos tem 
crescido também quando se trata da 
primeira relação sexual. Em 1986, 
apenas 9% dos jovens com idade en- 
tre 16 e 25 anos disseram ter usado 
algum instrumento de prevenção na 
primeira relação. A proporção subiu 
para 49% em 1998 e atingiu 53% em 
2004 - sem diferenças significativas 
entre os sexos. 


Após três anos de alta, 
incidência de malária volta 

a cair em 2006 

A Amazônia Legal (formada pelos sete 
estados do Norte e por parte do Ma- 
to Grosso e do Maranhão) concentra 
99,5% dos casos de malária no Brasil. 
A incidência da doença na região caiu 
de 1999 a 2002, quando foram regis- 
trados menos de 350 mil casos. Esse 
declínio foi interrompido a partir de 
2008, tendência que só foi invertida 
em 2006, quando a incidência voltou 
a recuar. Ainda assim, nesse ano foram 
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39.898 85,6 53,8 


* Excluídos os registros sobre os quais falta informação sobre sexo, idade ou código de município de residência. 
** O número de casos novos pulmonares está incluído no número de casos novos, e o número de casos novos pulmonares bacilíferos está incluído no número de casos novos pulmonares. 


cador, usado para medir a intensidade 
de transmissão da doença, aumentou 
de 2003 a 2005, mas voltou a cair em 
2006, quando foram registrados 22,9 
casos para cada mil habitantes (ver 
gráfico 4). 


Dos nove estados que compõem a Ama- 
zônia Legal, quatro - Amazonas, Ron- 
dônia, Pará e Acre - responderam por 
87,9% dos casos de malária registra- 
dos na região no ano de 2006. Aspec- 
tos como a ocupação desordenada do 
espaço urbano podem explicar, pelo 
menos em parte, essa forte concen- 
tração da doença. Em capitais como 
Manaus (AM) e Porto Velho (RO), os 
extensos aglomerados urbanos nas re- 
giões periféricas, nos quais as condições 
de moradia são geralmente precárias, 
representam um ambiente propício à 
propagação da doença. 


Os dados municipais sobre a malária 
reforçam a análise: as duas capitais con- 
centraram 14,2% dos casos registrados 
na região amazônica em 2006. Apesar 
do elevado número de ocorrências, Ma- 
naus e Porto Velho não apresentaram 


o acesso ao tratamento e ajudou a re- 
duzir o número de casos graves (ver; no 
CD anexo, essa e outras iniciativas que 
contribuem para o alcance da Meta). 
Em 2006, 56,2% dos infectados fize- 
ram exames menos de 48 horas após 
o início dos sintomas da doença. Essa 
maior rapidez no atendimento médico 
permitiu uma queda significativa da 
mortalidade em decorrência da ma- 
lária (ver gráfico 5). 


Tuberculose recua ainda 
mais, mas cura entre 
HIV-positivos segue baixa 
Após um ligeiro aumento entre 2000 e 
20083, a taxa de incidência de tubercu- 
lose tem recuado no Brasil !. A doen- 
ça afetava cerca de 40 pessoas a cada 
100 mil habitantes em 2005 (ver tabela 
1). Apesar dessa tendência de queda, a 
proporção de pacientes com a tuber- 
culose do tipo pulmonar bacilífera (a 
forma contagiosa) permanece acima 
de 50%, no mesmo patamar dos anos 
anteriores - um paciente pulmonar, 
se não tratado, pode infectar inúme- 
ras pessoas em um ano. 


344 21,7 





Morte por 


registrados cerca de 540 mil casos (ver as maiores taxas de incidência. Are- | A maioria dos casos novos de tuber- aids diminuiu 
gráfico 8). gião do Alto Juruá, no Acre, respondeu | culose em 2005 foi registrada no Su- 
por 14,3% das notificações da doença | deste (45,9%) ouno Nordeste (29,4%), tanto entre os 
Entre 2003 e 2006, a incidência pa- nesse mesmo ano. regiões que há cinco anos lideram o 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 rasitária anual (IPA) da malária na contágio. A cura de casos, de todas as homens como 





Fonte: SIM/Datasus/MS e Sivep-Malária/SVS/MS 
* Dados parciais 


Amazônia Legal variou de 18,3 a 26,6 
casos para cada mil habitantes. O indi- 


O incremento da Rede de Diagnóstico 
da Malária na Amazônia Legal ampliou 


formas de tuberculose, foi de 75% em 
2005 (excluídos aqueles sem informa- 


entre as mulheres 
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Rapidez no 
atendimento 
permitiu queda 
significativa 

da mortalidade 


por malária 


ção). Assim como em anos anteriores, 
foi baixa a proporção de cura dos novos 
casos de tuberculose entre pacientes 
HIV-positivos (42,4%) e pacientes que 
retomaram o tratamento após aban- 
doná-lo alguma vez (34,1%). 


Entre os fatores que contribuem para 
a disseminação da tuberculose, desta- 
cam-se o uso incorreto dos medicamen- 
tos”, a alta capacidade infectante de 
um portador da doença e a ocorrência 
de grandes aglomerações nos centros 
urbanos, associados às precárias con- 
dições sanitárias. 


A recente queda da incidência da tu- 
berculose foi acompanhada da redu- 
ção da mortalidade por essa doença. 
Entre 2000 e 2005, o percentual de 
óbitos que tiveram como causa básica 
a tuberculose diminuiu significativa- 
mente, sobretudo nas regiões Sudes- 
te, Sule Norte (ver gráfico 6). Apesar 
da tendência de declínio, a associação 
da tuberculose à morte de pacientes 
com outras doenças ainda é elevada: a 
tuberculose foi causa associada a cer- 
ca de 14% dos Óbitos por aids, entre 
2002 e 2005. 


GRÁFICO 6 + Coeficientes de mortalidade por tuberculose — 
Brasil e Grandes Regiões, 1980 a 2005 (por 100 mil habitantes) 


O Brasi O Norte O nordeste O sudeste O sul 


O Programa Nacional de Combate à Tu- 
berculose, que desenvolve iniciativas pa- 
ra ampliar o acesso ao diagnóstico e ao 
tratamento da doença, tem influenciado 
na diminuição do número de mortes em 
decorrência da infecção (ver; no CD anexo, 
essa e outras iniciativas que contribuem 
para o alcance da Meta). Além disso, ou- 
tras ações empreendidas por governos 
municipais e estaduais têm ajudado a 
reduzir a mortalidade. Nos chamados 
municípios prioritários (que concentram 
75% dos casos de tuberculose no Brasil), 
por exemplo, a cobertura do Tratamen- 
to Supervisionado aumentou de 7%, em 
2000, para 81,2%, em 2006. 


'Nos relatórios anteriores, também foi 
acompanhado o controle à hanseníase. 
Neste relatório, no entanto, esse acom- 
panhamento não foi incluído porque a 
metodologia de cálculo dos indicadores 


utilizados está sendo revisada. 


2 Alguns pacientes não tomam a medica- 
ção conforme sua prescrição (nas doses, 
frequência e duração indicadas). O uso 
incorreto da medicação faz com que sur- 
jam variedades mais resistentes do bacilo 


ao efeito das drogas. 


O Centro-Oeste 























Fonte: SIM/DASIS/SVS/MS 
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ODM 6 « ComBatrER O HIV/AIDS, 
A MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS 


META 7 


ANT o o 258 DINIS) 


Até 2015, 

TER DETIDO 

A PROPAGAÇÃO 
DO HIV/AIDS 

E COMEÇADO 

A INVERTER A 
TENDÊNCIA ATUAL 








INDICADOR 


INDICADOR 18 « taxa de prevalência 
do HiV/aids entre as mulheres grávi- 
das com idades de 15 a 24 anos (dados 
do MS de prevalência da infecção pelo 
HIV entre parturientes de 15 a 24 anos 
para 2004) 








INDICADOR 19 « taxa de utilização de 
anticoncepcionais (indicador não dis- 
ponível) 


INDICADORES BRASILEIROS 








A. taxa de incidência de aids, segundo 
região de residência por ano de diagnós- 
IuforoN(oF-To [oi cKo [o] VISTAS NAS VA ANDES ET AIDS 
ISS io = 40 /015)) 


B. prevalência da infecção pelo HIV entre 
a população de 15 a 49 anos, por sexo 
[Co - (o ojcio [od NH DISSE AVIo [240 [0/45] 


Es NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 19 A « uso de preservativos 
na última relação sexual de risco (dados 
da Pesquisa de Conhecimento, Atitudes 
e Práticas com a População Brasileira de 
15 a 54 Anos - PCAP-BR, 2004) 


INIDIIC/ANDIO | EIS SR o) qo oo dor [oo [SH o sic 
soas entre 15 e 24 anos com conheci- 
[alegro Nero disito No [om |NV/fcI[o EN (o f-To [oo fa] 
PCAP-BR, 2004, para população de 15 
a54 anos) 


INDICADOR 20 « número de crianças 
tornadas órfãs pela aids (informações 
atualizadas não disponíveis) 


C. taxa de mortalidade por aids segundo 
[dsjest= [oo [SM aciTTo [Sl aToite oo] di= Ta fo o [o No o Tiro 
Io f-ToojcÃo [0 VISTAS NASA AN DST AIDS BIS SO) 
ER40 0/5) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 


a. Programa DST/aids 


b. Programa Nacional de Controle da Malária - PNOM 


c. Programa Nacional de Controle da Tuberculose 






d. Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase 


e. Pensão aos Atingidos pela Hanseníase 
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ODM 6 « Combater O HIV/AIDS, 
A MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 


a. Programa DST/aids 






b. Programa Nacional de Controle da Malária —- PNCM 
c. Programa Nacional de Controle da Tuberculose 


d. Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 





META 8 


ANT To o 25 D NT ISS) 


Até 2015, TER 


DETIDO A INCIDÊNCIA 


DA MALÁRIA E DE 

OUTRAS DOENÇAS 
TANTES 
EÇADO 

A INVERTER A 

TENDÊNCIA ATUAL 





META 8A 


(BRASILEIRA) 


Até 2015, TER 
REDUZIDO A 
INCIDÊNCIA DA 
MALÁRIA E DA 
TUBERCULOSE 


[57:)) 


Mera 8B 


Aré 2010, 
ASS a RV INTADIO) 
AM ANIS IN PAS 





INDICADOR 21 * taxa de prevalência e de 
mortalidade ligadas à malária (Incidência 
Parasitária Anual, dados do SIVEP-Malá- 
ria/SVS/MS, 2000 a 2005 e coeficiente 
de letalidade da malária na Amazônia 
Legal, dados SIM/Datasus/MS e SIVEP- 
V/felfe Tate VAS NESTA VISIO SS = 240/05) 


NIB) [67 AND 0) 3W2/28N oiço o o) gor= [oo [= o (0 0 BI Fs(6:=[0) 
das zonas de risco que utiliza meios de 
proteção e de tratamento eficazes contra 
a malária (indicador não disponível) 


INDICADOR 23 « taxa de prevalência e 
mortalidade ligadas a tuberculose (da- 
dos da SVS/MS de mortalidade por tu- 
berculose de 1980 a 2005) 


INDICADORES BRASILEIROS 








A. número de casos de malária na 
Amazônia Legal (dados SIVEP-Malá- 
[die VASNASTA VIR) 


INDICADOR 24 - proporção de casos 
de tuberculose detectados e curados no 
âmbito de tratamentos de curta dura- 
ção sob vigilância direta (utilizado co- 
mo proxy o encerramento para casos 
novos de tuberculose por categorias de 
encerramento em Unidades de Saúde 
com e sem tratamento supervisionado 
SJINTAINVASN ASA) VESPA O 010 = 240 06) 


B. incidência e taxa de incidência de tu- 
berculose (de todas as formas, pulmo- 
nar e pulmonar bacilífera), por ano de 
[ato nn io= [o7= [on (o Fofo (o CRSTINTAIN MES PAS VASTAS E 
40/00 R=40/0/5)) 





e. Pensão aos Atingidos pela Hanseníase 


(GARANTIR A 
SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 


OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 


DON [Maio 


META 9 - INTEGRAR OS PRINCÍPIOS DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ÀS POLÍTICAS 

E AOS PROGRAMAS NACIONAIS E REVERTER A PERDA 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 


META 10 - REDUZIR PELA METADE, ATÉ 2015, 

A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO SEM ACESSO 
PERMANENTE E SUSTENTÁVEL A ÁGUA POTÁVEL 
E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 


META 11 ATÉ 2020, TER ALCANÇADO UMA 
MELHORA SIGNIFICATIVA NA VIDA DE PELO 
MENOS 100 MILHÕES DE HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 
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ÁREA PROTEGIDA 


CRESCE É 


DESMATAMENTO 


NA AMAZÔNIA 


VOLTA A CAIR APÓS 


SETE ANOS 


TABELA 1 « Cobertura florestal nativa, segundo os biomas 
— Brasil, 2002 


Cobertura Cobertura Contribuição 


Para monitorar um tema tão amplo como 
a sustentabilidade ambiental, o sétimo 
Objetivo de Desenvolvimento do Milê- 
nio, construído com base nas discussões 
internacionais sobre o meio ambiente e 
os assentamentos humanos ocorridas nas 
conferências Rio 92 e Habitat II, estabe- 
leceu três metas, avaliadas por meio de 
oito indicadores. Essa estrutura de acom- 
panhamento engloba questões mais dire- 
tamente relacionadas ao meio ambiente, 
como o desmatamento, a conservação da 
biodiversidade e o aquecimento global, e 
aspectos relativos à qualidade de vidanos 
assentamentos humanos, como o acesso 
adequado a água, esgoto e moradia. 


O primeiro indicador proposto pela ONU 
para monitorar a meta 9 (Integrar os prin- 
cípios do desenvolvimento sustentável 
às políticas e aos programas nacionais 
ereverter a perda de recursos ambien- 
tais) éa proporção do território nacional 
coberto por áreas florestais, segundo a 
definição de florestas adotada pela Orga- 
nização das Nações Unidas para Agricul- 


quaDRO 1 - Biomas continentais brasileiros 


O Mapa de Biomas do Brasil de 2004 
mostra que o país possui seis biomas 
continentais: Amazônia, cerrado, caa- 
tinga, Mata Atlântica, Pantanal e pam- 
pa. O levantamento classifica bioma 
como “um conjunto de vida (vegetal e 
animal) constituído pelo agrupamen- 
to de tipos de vegetação contíguos e 
identificáveis em escala regional, com 
condições geoclimáticas similares e 
história compartilhada de mudanças, 
o que resulta em uma diversidade bio- 
[[ofesfor= o) go) o di | 

A nomenclatura dos biomas levou 
em conta as denominações mais po- 
pulares vinculadas à fitogeografia (dis- 
LU glo)Di[or= [o eicto/eig=,ifor= o fc |Visreicit=[07=[0) ATO) 
Brasil. O estudo revela que todos os 
biomas apresentam mudanças pro- 
vocadas pela ação do homem. 

A Amazônia, com 4,2 milhões de 
quilômetros quadrados, ocupa quase 
metade (49,3%) do território nacional. 


grande conjunto florestal extra-ama- 
zônico, formado principalmente por 
florestas ombrófilas densas e por flo- 
restas estacionais semideciduais — 
em que de 20% a 50% das árvores 
perdem as folhas no período seco. 
Abrigo das cidades mais populosas 
do país, a Mata Atlântica é hoje o mais 
fo [cicfor= | = [orn=] dp 4= [o [0 No [oo To nara ido cit 
leiros — a ação do homem afetou 71% 
de sua extensão. À semelhança do 
foforo dai [ON aloNocIdf=[o [oNE=Noici do WcWig= 106 
mentação de habitats também pode 
ter ocasionado elevadas perdas da 
fojfo o [Vic] geifo [o [ch 

A caatinga, único bioma exclusi- 
vamente brasileiro, ocupa 844,5 mil 
quilômetros quadrados e se caracte- 
riza principalmente pelo clima semi- 
árido e pela vegetação do tipo savana 
[sisji=]o)for= Moro Ta ilciTo ato nal f= o [cToifo [Bic |) 


espinhosa. As formações nativas flo- 
restais e não-florestais correspondem 
a quase 63% desse bioma. 

O pampa abrange a metade sul do 
Rio Grande do Sul, aproximadamen- 
te 176,5 mil quilômetros quadrados, 
onde predominam as paisagens ca- 
racterísticas de campos naturais. A 
superfície sob influência de ativida- 
des humanas corresponde a 48,/% 
fof= WE |gcr= No [ooo aa th 

O Pantanal, maior área Úúmida con- 
tínua do mundo, cobre uma superfície 
estimada de 150 mil quilômetros qua- 
drados. O bioma está relativamente 
bem conservado, preserva 86,8% de 
cobertura vegetal nativa, onde predomi- 
nam as fitofisionomias não-florestais. 
PAW=[or= [oo [o To a al=]a ao [BIN o[=1) (o DESTA re TES 
em 11,5% do bioma, é marcada prin- 
cipalmente pelas pastagens. 


Área total* florestal** florestal para o total de 


Blomá (km?) (km?) (%) florestas (%) A floresta ombrófila densa — caracte- 


rizada pela mata sempre verde, com 
copas de até 15 metros, temperatu- MAPA 1 « Biomas continentais brasileiros 
ras elevadas e alta pluviosidade — é 
a vegetação predominante e cobre 
41,7% do bioma. 
As vegetações nativas florestais e 
não-florestais se estendem por cerca 


turae Alimentação (FAO)". No Brasil, a 
área coberta por florestas nativas abran- 
ge cerca de 4,6 milhões de quilômetros 
quadrados, o que corresponde a 54,2% 





Amazônia 4.196.943 3.416.391 80,8 74,0 
Mata Atlântica 1.110.182 230.900 21,8 50 
Cerrado 2.036.448 751.943 36,7 16,3 
Pantanal 150.355 7.662 51 01 
Caatinga 844453 201.428 24,3 44 
Pampa 176.496 9.591 54 0,2 
Total 8.514.877 4.617.915 54,2 100,0 











do território nacional (ver tabela 1). As 








florestas concentram-se principalmente 
na Amazônia (74%), seguida pelo cerrado 
(16,3%) e pela Mata Atlântica (5%). 








Fonte: (*) IBGE/MMA, 2004. Mapa de Biomas do Brasil; (**) MMA, 2007. Mapas de Cobertura Vegetal Nativa dos Biomas Brasileiros 


GRÁFICO 1 « Desflorestamento na Amazônia Legal brasileira, 1988 a 2006 (km2/ano) 
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Fonte: MMA, com base em dados do PRODES - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 2007 





de 85% da região, ao passo que as áre- 
as afetadas por atividades humanas 
correspondem a 9,5%. 

(ON er d ç= [e [e Moro al aIcToiTo [o Nro ga To = ct [é 
vana brasileira, estende-se por apro- 
ximadamente 2 milhões de quilôme- 
golo [Bc(o | g= (o [0/0246 RS VN [o MUS] dido dio) 
brasileiro). A forte expansão da agro- 
pecuária nesse bioma provocou a eli- 
minação de 39% da cobertura vegetal 
nativa do Cerrado e a fragmentação 
da maioria dos seus habitats, o que 
pode ter acarretado elevadas perdas 
fo [CN ojfoJo [ici geifo [o (A 

A Mata Atlântica, com pouco mais 
de 1 milhão de quilômetros quadra- 
dos, é o terceiro bioma mais extenso 
do Brasil — ocupa 13% do território 
Inf= oito jar | RU = E= ct Mor [g= on] a 4= Noto gato No 


O amazônia 

O Mata Atlântica 

O cerrado 
Caatinga 

O Pantanal 

0 Pampa 


Fonte: IBGE/MMA, 2004. Mapa de Biomas do Brasil 
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Desmatamento 
anual na Amazônia 
caiu de 29 mil km”? 
em 1994 para 

18 mil km? em 2006 


O desmatamento na Amazônia Legaltem 
sido monitorado regularmente pelo Go- 
verno brasileiro2. Os dados mostram que 
o auge do desflorestamento na região 
ocorreu entre 1994 e 1995, com a des- 
truição de mais de 29 mil quilômetros 
quadrados de florestas. Após um breve 
arrefecimento em 1996 e 1997, a derru- 
badateve uma tendência ascendente até 
2004, quando o desflorestamento caiu 
significativamente. Dados preliminares 
para 2005/2006 indicam um desmata- 


GRÁFICO 2 « Unidades de conservação federais 
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Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 





GRÁFICO 3 « Rircentual dos biomas protegidos por unidades 
de conservação federais — Brasil, 2006 
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Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
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mento de cerca de 13 mil quilômetros 
quadrados. 


A diminuição da área desflorestada pode 
ser atribuída, em grande medida, às ações 
empreendidas pelo Governo brasileiro 
no âmbito do Plano de Ação para a Pre- 
venção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para o 
alcance da Meta). Contudo, mesmo com 
aquedarecente, é importante notar que 
o desmatamento total nos últimos 20 
anos foi de 300 mil quilômetros quadra- 
dos — uma área maior que Rio Grande 
do Sul e Sergipe somados - e a porção 
desmatada anualmente na Amazônia 
Legal ainda é muito grande. 
Estabelecer áreas protegidas é uma 
maneira importante de garantir a con- 
servação dos biomas e da diversidade 
biológica. E o Brasil vem usando tam- 
bém desse mecanismo para combater 
o desmatamento (ver gráfico 2). A pro- 
teção da biodiversidade tem sido uma 
das prioridades do Governo brasileiro, 
que, inclusive, adotou recentemente, por 
meio da resolução Conabio nº 3, de de- 
zembro de 2006, um conjunto de metas 
nacionais de biodiversidade para 2010. 
Em 2006, havia 288 unidades de con- 
servação federais administradas pelo 
Ibama, segundo o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza 
(Snuc). Somadas, essas unidades abran- 
giam 696 mil quilômetros quadrados — 
uma área maior que Minas Gerais -, dos 
quais 331 mil se destinavam à proteção 
integral e 365 mil ao uso sustentável da 
floresta” (ver quadro 2). A maior parte 
das unidades de conservação federais 
é composta por parques e florestas na- 
cionais, que respondem, respectivamen- 
te, por 219 mil quilômetros quadrados 
(31,5% do total) e 168 mil quilômetros 
quadrados (24,2%). As reservas extra- 
tivistas abrangem 98 mil quilômetros 
quadrados (14,7% da área total). 


O bioma brasileiro mais protegido é a 
Amazônia, que tem 13,1% de seuterritório 
emunidades de conservação federais. O 
percentual protegido dos demais biomas 


quadro 2 - Unidades de conservação brasileiras: a diferença 
entre proteção integral e manejo sustentável 


Oartigo 2º da Lein? 9.985/00, 
que instituiu o Sistema Na- 
fofo arc [No (HU alfor=(o (If [No aja 
servação da Natureza (Snuc), 
[o [ifo [cR=[-M E alfo =To [cicMo [Mojo ja 
servação brasileiras em dois 
grandes grupos: de prote- 
ção integral e de uso sus- 
tentável. 

As unidades de conserva- 
for= [ONO [cH +) go jr=[6+= [o MU [nc g=|| 
têm como propósito man- 
ter os ecossistemas livres de 
qualquer alteração causada 
pela interferência humana. 
Nessas áreas, é permitido 
apenas o uso indireto dos 
recursos naturais, por meio 
fo [ci Vito [co [cid cTo [B[or=[oiTo fc] ISA 
científicas e recreativas. 

São de uso sustentável 
as unidades de conservação 
fo[ciciulare (o fc isf= 15540] [0 f=[0r= [OO (0) 
meio ambiente de maneira a 
garantir a perenidade dos re- 
cursos ambientais renováveis 
e dos processos ecológicos. 
Nesse modelo, o manejo deve 
necessariamente manter a 
biodiversidade e os demais 
atributos ecológicos e ser 
feito de forma socialmente 
justa e economicamente vi- 
ável. O objetivo básico des- 
sas unidades é compatibilizar 
a conservação da natureza 
com o uso sustentável dos 
recursos naturais. Os usos 
e as atividades permitidos 
em cada categoria de ma- 
nejo estão relacionados às 
orientações do plano de ma- 
Ialsifo fo (Tor=[o'=]5 alfo rc (o Jo [Sforo au 
servação. O quadro ao lado 
mostra os tipos de unidades 
de conservação existentes 
no país (ver também o grá- 
fico 4, à pág. 104). 


Características das unidades de conservação brasileiras, por categoria 


Estação 
Ecológica (1) 


Tem como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas 





Reserva 
Biológica (1) 


Visa proteger integralmente a fauna, flora e demais atributos naturais exis- 
tentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações 
ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação dos ecossistemas 
alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o 
equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais 





Parque 
Nacional (1) 


Tem a finalidade de preservar ecossistemas naturais de grande relevância eco- 
lógica e atratividade turística. Permite pesquisas científicas e o desenvolvimen- 
to de atividades de educação ambiental, de recreação e de turismo ecológico 





Monumento 
Natural (2) 


Unidades de proteção integral 


Visa preservar sítios naturais raros, singulares ou de grande beleza cênica 





Refúgio de Vida 
Silvestre (1) 


Área de 
Proteção 
Ambiental 
(CAPA) (1) 


Protege ambientes naturais onde se asseguram condições para a existência 
ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna resi- 
dente ou migratória 


Área extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 
relevantes no que se refere a fauna, flora, geologia, paisagem e valores esté- 
ticos ou culturais especialmente importantes para o bem-estar das popu- 
lações humanas. Tem como objetivos básicos proteger a diversidade bioló- 
gica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do 
uso dos recursos naturais 





Área de 
Relevante 
Interesse 
Ecológico 
(Arie) (1) 


Área em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação 
humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga exem- 
plares raros da fauna e flora regional. Visa manter os ecossistemas naturais 
de importância regional ou local e regular o uso dessas áreas, de modo a 
compatibilizá-los com os objetivos de conservação da natureza 





Floresta Nacional 
(Flona) (1) 


Área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas, tem 
como objetivo básico o uso múltiplo e sustentável dos recursos florestais e 
a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável 
de florestas nativas 





Reserva 
Extrativista 
(Resex) (3) 


Área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência se 
baseia no extrativismo, na agricultura de subsistência e na criação de ani- 
mais de pequeno porte. Visa proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 





Unidades de Uso Sustentável 


Reserva d 
Fauna (1) 


Área com animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes 
ou migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre manejo 
econômico sustentável de recursos da fauna 








Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável (1) 


Área natural que abriga populações tradicionais, cuja existência se baseia 
em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvi- 
dos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais, que 
desempenham papel fundamental na proteção da natureza e na manuten- 
ção da diversidade biológica 





Reserva Particular 
do Patrimônio 
Natural (RPPN) (1) 


Fonte: MMA, 2007. 





Área privada de interesse público, destinada em caráter definitivo à conser- 
vação da diversidade biológica 


(1) É de posse e domínio públicos; (2) é constituída por terras públicas ou privadas; (3) é de domínio público, com uso concedido às populações extrativistas tradicionais. 





é muito pequeno — não ultrapassa 1% da 
área do Pantanal, por exemplo. 


Além das unidades de conservação fede- 
rais, existem as áreas protegidas pelos 
estados e pelos municípios. Em dezembro 
de 2006, o Brasil tinha 423 unidades de 
conservação estaduais, corresponden- 
tes a 302 mil quilômetros quadrados, 
segundo o Snuc. Na esfera municipal, 
eram 689 unidades de conservação em 
2002, que somavam 105 mil quilômetros 
quadrados, de acordo com o “Perfil dos 
Municípios Brasileiros: Meio Ambien- 
te 2002”, da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais do IBGE (2005). O 
conjunto de unidades de conservação 
federais, estaduais e municipais cobre 
13% do território nacional. 


Além das unidades de conservação, o 
Brasil possibilita a criação de complexos 
geoeconômicos e sociais denominados 
Distritos Florestais Sustentáveis (DFS) 
— áreas onde o governo busca implementar 
políticas públicas de estímulo ao manejo 
florestal e à produção de forma susten- 
tável. A iniciativa decorre da edição da 
Lei de Gestão de Florestas Públicas (nº 
11.284/06). O primeiro distrito dessetipo 
foi criado por decreto em fevereiro de 
2006 e fica às margens da BR-163, estrada 
que liga o sul do país a Santarém, no Pará 
(ver, no CD anexo, essa e outras iniciativas 
que contribuem para o alcance da Meta). 
São 190 mil quilômetros quadrados, 90% 
deles, aproximadamente, cobertos por 
florestas. Na região, há quatro pólos de 
produção florestal, com 205 empresas 
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atuando em 15 localidades. A previsão 
é de que o DFS da BR-163 tenha 50 mil 
quilômetros quadrados destinados ao 
manejo ambiental, de onde serão extraí- 
dos de forma sustentada 4,5 milhões de 
metros cúbicos de madeira em toras. 


O Governo Federal atualizou, no início de 
2007, as áreas prioritárias para conserva- 
ção, uso sustentável e repartição dos be- 
nefícios da biodiversidade em cada bioma 
brasileiro (ver, no CD anexo, essa e outras 
iniciativas que contribuem para o alcan- 
ce da Meta). As áreas foram classificadas 
de acordo com sua importância biológica 
e com aurgência para a implementação 
das ações sugeridas. Esse trabalho resul- 
tou num banco de dados com 2.684áreas 
prioritárias para conservação (ver mapas 
2A e 2B), das quais 1123 já protegidas, 
como unidades de conservação outerras 
indígenas, e 1.561 com a recomendação 
do Governo brasileiro de implantação de 
projetos de preservação. A Mata Atlân- 
tica e a Amazônia detêm 63% das áreas 
prioritárias (880 e 824 áreas, respecti- 
vamente). As demais áreas prioritárias 
estão no cerrado (431), na caatinga (292), 
no pampa (105), no Pantanal (50) e na 
zona marinha (102). 


Também contribuem para a conservação 
da biodiversidade e, sobretudo, para a 
preservação da cultura dos povos tradi- 
cionais as terras indígenas e as comuni- 
dades quilombolas. O Brasil abriga atual- 
mente aproximadamente 512 mil índios”, 
segundo a Fundação Nacional do Índio 
(Funai). Além dessa população, estima- 


TABELA 2 - Situação jurídica das terras indígenas” — Brasil, 2007 


Situação jurídica 


No. de terras indígenas Superficie km? 





Em estudo/restrição 


ui Indefinida 





Encaminhadas como Reserva Indígena 


15 66,61 





Delimitada 


28 173654,93 





Declarada 


36 80.108,51 





Homologada 


29 21.275,25 





Regularizada 


392 944.476,19 





Total 


Fonte: MJ, Funai, lista oficial em 10/5/2007 


611 1.069.291,49 





GRÁFICO 4 - Distribuição 
das unidades 
de conservação 
federais, segundo 
categorias de 
manejo — Brasil, 
40 /0]6 


Uso sustentável 

O Floresta nacional 

O Reserva extrativista 

O áreade proteção ambiental 


O Reserva de desenvolvimento 
sustentável 


Proteção integral 

O Área de relevante interesse ecológico 
(2) Parque nacional 

o Estação ecológica 

O Reserva biológica 

e Refúgio de vida silvestre 





Fonte: MMA, Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 


TABELA 3 « Comunidades 
Quilombolas 
tituladas — 
Brasil, 2007 


Nº de Nº de Área 
UF comunidades famílias km? 
AP 2 169 11798 
BA 5 1538 517.25 
GO 1 600 2.53192 
MA 296.58 
MG L99 
MS 24.34 
MT 117.23 
PA 3.140.76 
PE 170.49 
PI 14.75 
RJ 11.16 
SE 2101 
SP 169.64 
9562 7135.08 
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Fonte: Seppir, junho de 2007 


se que existam outras 68 comunidades 
isoladas, sem contato com a sociedade. 
O país tem ao todo 500 terras indíge- 
nas em diferentes situações jurídicas, 
que abarcam 1,07 milhão de quilôme- 
tros quadrados - um território maior 
que Mato Grosso (ver tabela 2). Ainda 
há 11] áreas ocupadas por índios sendo 
estudadas e com extensão desconhecida. 
Asterras indígenas efetivamente regu- 
larizadas são 392 e englobam quase 945 
mil quilômetros quadrados. 


Amaior parte das terras indígenas se con- 
centrana Região Norte, em Mato Grosso 
eno Maranhão (ver mapa 3). A superfície 
total das terras indígenas, com limites 
definidos até maio de 2007, corresponde 
a 12,6% do território nacional. 


A área ocupada pelas comunidades re- 
manescentes de quilombos é significa- 
tivamente menor, mas também impor- 
tante para preservar o meio ambiente, a 
identidade étnica, a cultura e os modos 
de vida das comunidades tradicionais 
brasileiras. Há atualmente 3.524 co- 
munidades quilombolas identificadas 
no Brasil, segundo estimativas preli- 
minares. Desse total, 1.170 possuem a 
certificação de auto-reconhecimento e 
outras 82 encontram-se efetivamente 
tituladas. As comunidades já tituladas 
se concentram sobretudo no Maranhão 
e no Pará e ocupam 7,135 mil quilôme- 
tros quadrados (ver tabela 3). 


Nível energético da 

economia se mantém 

estável desde 2000 

O consumo de energia por dólar do PIB 
é oterceiro indicador recomendado pela 
ONU para monitorar o desempenho dos 
países na Meta 9. Essa relação aponta o 
grau de uso de energia na economia e 
está associada à estrutura produtiva do 
país e ao seu nível de crescimento eco- 
nômico. Durante a década de 70, ataxa 
de intensidade energética apresentou 
tendência de queda em razão, principal- 
mente, da maior utilização de fontes mais 
eficientes que a lenha residencial (que 
tem uma eficiência energética entre 4% 
e 10%). Ela foi substituída, entre outros, 


MAPA 2A * Áreas prioritárias para conservação, 
segundo importância biológica — Brasil, 2007 


Importância biológica 

“alta 

O Muito alta 

O Extremamente alta 

- Insuficientemente conhecida 


MAPA 2B + Áreas prioritárias para conservação, 
segundo prioridade de ação — Brasil, 2007 


Prioridade de ação 
Co alta 

O Muito alta 

O Extremamente alta 





Fonte: MMA, 2007. Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira 


Brasil 
prepara novo 
inventário 
sobre emissões 
de gases 

de efeito estufa 


pelo gás liquefeito de petróleo (40% a 
50% de eficiência). 


No início da década de 80, no entanto, a 
expansão de setores que consomem muita 
energia, como o siderúrgico, contribuiu 
para elevar esse indicador. Na década de 
90, a intensidade energética da economia 
brasileira flutuou moderadamente, es- 
tabilizando-se a partir de 2000 em nível 
mais baixo (ver gráfico 5). 


Brasil reduz consumo 

de CFC em 90% e cumpre 
meta de Montreal 

Outros dois indicadores usados para 
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MAPA 3 * Terras indígenas — Brasil, 2004 


O Terras indígenas 





Fonte: MMA 2007, com base em Áreas de Reservas Indígenas Funai, agosto de 2004 


acompanhar o desempenho na nona Meta 
dizem respeito ao consumo de cloroflu- 
orcarbonetos (CFCs), gases que prejudi- 
cam a camada de ozônio, e às emissões 
de dióxido de carbono (CO), o principal 
causador do efeito estufa. 


O Brasil tem reduzido o uso de substân- 
cias destruidoras da camada de ozônio. 
O consumo de CFC - presente em gela- 
deiras e aparelhos de ar-condicionado 
— caiu mais de 90% entre 1999 e 2006, o 
que permitiu que o país cumprisse tanto 
suas metas internas de redução quanto 
as metas estabelecidas pelo Protocolo 
de Montreal (ver gráfico 6). 


O Brasil não dispõe de dados mais atua- 
lizados sobre a emissão total de gases do 
efeito estufa além das informações que 
constam no Relatório Nacional de Acom- 
panhamento dos Objetivos do Milênio de 
2005. Apenas os referentes às emissões 
derivadas da queima de combustíveis 
fósseis têm sido atualizados com mais 
frequência. As estimativas oficiais mais 
recentes estão no “Inventário de Emis- 
sões e Remoções Antrópicas de Gases de 
Efeito Estufa”, parte do primeiro relatório 
enviado pelo Brasil à Convenção Qua- 
dro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima. O estudo, feito pelo Governo 
Federal, traz dados relativos ao período 


GRÁFICO 5 « Oferta interna e consumo final de energia por unidade de PIB — 
Brasil, 1970 a 2006 (tep - tonelada equivalente de petróleo/mil US$) 


O oferta interna de energia O consumo interno de energia 
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Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 





quanro3 - Revisão do PIB e intensidade energética dos diferentes 
fado dose E Teo) To) TF] 


AM palblo F=Tafor=IsN arc N aafsito jo o)[o/eft= No (o) 
cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) 
feitas pelo IBGE no início de 2007 al- 
teraram os dados sobre a contribui- 
for= [o No [-Mor=[o [= Wcjcudo | di Toro aTo aa Toro Mor= || 
a geração de riqueza. Essa revisão 
teve impacto nas taxas setoriais de 
intensidade energética, que foram 
recalculadas para os anos anteriores 
conforme a nova metodologia. Co- 
Taafo Wt= WE=1=1=4B a fo Fc NcTo ITor= [o No [o NsiT= ido fo) 
de Acompanhamento dos Objetivos 
[o [SM DIcit<]a Vo) Via alia io No [o VISI aTfo Bo)! 
publicada em 2005, ela traz indica- 
dores diferentes dos apresentados 
a seguir. 

Os estudos retroativos feitos pelo 
IBGE apontam que o PIB total acu- 
mulou aumento de 11% entre 1995 
e 2006. Os setores de serviços e 
transporte ampliaram seu peso na 
[Toro Jato galf=W= | oj=| gu [lo [SBIKS)S o WE To ore isi<jo) 
que o industrial e o agropecuário di- 
minuíram sua participação. 


Com essas mudanças, o indicador 
de intensidade energética do setor 
agropecuário aumentou entre 1995 e 
2400 [oMcinalle= v4=[oNor= Rio grcN o ca fcing= (67: 0) 
da energia elétrica e de óleo diesel nos 
processos produtivos. Na indústria, 
o indicador também cresceu entre 
os dois anos, em decorrência da ex- 
pansão de segmentos com elevado 
consumo de energia, com destaque 
para papel e celulose e açúcar e álcool. 
Em serviços, sua expansão foi mo- 
derada, influenciada, principalmente, 
pelo consumo maior de energia elé- 
trica nas empresas do setor. 

Já a intensidade energética dos 
transportes diminuiu no período. 
Isso se deve ao fato de o setor ter 
incorporado os serviços de correios — 
segmento que demanda pouca ener- 
gia e tem crescido muito nos últimos 
anos. À tabela 4 mostra as variações 
na intensidade energética dos seto- 
res entre 1995 e 2006. 


TABELA 4 « Intensidade 


Setores 


no uso de 
energia por 
setor: quociente 
da energia total 
consumida por 
PIB setorial 

— Brasil, 1995 

e 2006 (tonelada 
equivalentes 

de petróleo/mil 
US$) 


1995 





Agropecuária 


0.122 





Indústria 


0.288 





Transportes 


1137 





Serviços* 


2006. Foram usads 





a sil, de 2000 a 
o PIB em US$ constantes de 2006 


170. 
Estabelecer 
prioridade 
obrigatória de 
atendimento 
às pessoas 
idosas em 
todas as 
repartições 
públicas e 
estabelecimen 
tos bancários 
do país. 


287. Adotar 
medidas para 
estimular o 
atendimento 
prioritário às 
pessoas idosas 
nas instituições 
públicas e 
privadas. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


acessibilidade da pessoa idosa. 


Exigir que o INSS exponha nas 
suas dependências, em local 
acessível e com letras 
ampliadas, a relação das 
instituições bancárias com as 
quais mantém convênio, bem 
como as respectivas taxas de 
juros dos empréstimos 
consignados em folha. 


Criar medidas punitivas do 
descumprimento da legislação 
que prevê a prioridade da 
pessoa idosa na tramitação de 
processos e diligências judiciais 
e no acesso e usufruto de bens e 
serviços públicos e privados. 


Exigir da rede bancária melhor 
atendimento e segurança ao 
idoso no interior de seus 
estabelecimentos e em todas as 
seções e departamentos de suas 
agências, não ficando a 
prioridade de atenção restrita 
aos caixas, cumprindo-se, 
inclusive, o contrato da 
FEBRABAN com o INSS. 


Criar um símbolo padrão para 
identificação de espaços públicos 
reservados ao idoso, que não 
estimule o preconceito. 


Propor às Corregedorias de 
Justiça que façam o controle das 
Varas do Idoso, providenciando 
infra-estrutura com recursos 
humanos capacitados para o 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) e o Decreto 5.296/04 (Decreto da 
Acessibilidade) prevêem: atendimento preferencial aos idosos (respectivamente, art. 3 e art. 5, II, para. 2). 


O Decreto 5.296/04 dispõe que tratamento diferenciado inclui, dentre outros: (art. 6) 
- assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 


- mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em cadeira de 
rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 


- pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas idosas; 

- disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

- sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. Do; 


- divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 


- a existência de local de atendimento específico para as pessoas 
PERSPECTIVAS: 
- Desenvolver ações voltadas para a Humanização dos serviços destinados às pessoas idosas. 
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Desmatamento 
da Amazônia 

e do cerrado 

são principais 
fontes de emissão 
de CO,no Brasil 


de 1990 a 1994. Um segundo inventário, 
já em elaboração, trará estimativas das 
emissões até 2000, conforme diretrizes 
da convenção. 


No Brasil, são inúmeras as fontes que 
lançam gases de estufa na atmosfera. 
O perfil dessas emissões, porém, é bas- 
tante diferente do verificado nos países 
desenvolvidos, onde a maior parte de- 
las provém da queima de combustíveis 
fósseis, como o petróleo. A contribuição 
brasileira para o efeito estufa advém prin- 
cipalmente do desflorestamento. 


Em 1994, as emissões provocadas por 
mudança no uso daterra e de florestas” 
responderam por 75,4% do dióxido de 
carbono lançado pelo Brasil na atmosfera, 
enquanto as atividades ligadas a produ- 
ção e consumo de energia representaram 
23% (ver gráfico 7). A quantidade de CO, 
produzida pelos brasileiros nesse ano 
chegou a 1,03 bilhão de toneladas, 5% 
a mais que o registrado em 1990. Esse 
aumento pode ser atribuído ao acrés- 
cimo de 16% nas emissões relativas às 


GRÁFICO 6 + Gnsumo do CFC e metas de consumo 
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de Montreal (em PDO, Potencial Destruidor de Ozônio) 


— Brasil, 1996 a 2010 
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Fonte: Cadastro Técnico Federal (CTF), Ibama/MMA, 2007 


transformações de energia e de 2% nas 
emissões causadas pela mudança no uso 
daterrae florestas. 


Do total de emissões brasileiras de CO, 
originadas de alterações na cobertura 
florestal e no uso da terra, 59% são de- 
correntes do desmatamento da Amazô- 
nia e 26% derivam do desflorestamento 
do cerrado (ver gráfico 8). 


Outro gás que contribui para agravar 
o efeito estufa é o metano (CH ). Ele é 
resultado de diversas atividades desen- 
volvidas pelo homem, entre as quais se 
destacam, no Brasil, a criação de rumi- 
nantes (bovinos, caprinos e ovinos). Esse 
segmento foi responsável por 71,2 % do 
CH, proveniente de atividade humana 
lançado na atmosfera em 1994. As de- 
mais emissões foram causadas princi- 
palmente pelo tratamento de resíduos, 
pela produção de arroz em áreas úmidas 
e outras atividades agrícolas e pela quei- 
ma de combustíveis fósseis e de biomas- 
sa (especialmente no desmatamento de 
florestas). As emissões estimadas para 


[e)-) Va [070 Jr AN Oo aii dio DI for= (o) 
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Brasil, 1994 (%) 


0 Mudança de terra e da floresta 

e Queima de combustíveis — Indústria 
O) Queima de combustíveis — Transportes 
0 Queima de combustíveis — Outros 

O Emissões fugitiva 

O Processo industrial 


Fonte: Brasil/MCT (2004) - Comunicação Inicial do Brasil à 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 


1994 foram de 13,2 milhões de tonela- 
das, o que representa um aumento de 
7% em relação ao indicador calculado 
para 1990. 


Outro poluente que figura entre os cau- 
sadores do efeito estufa é o óxido nitro- 
so (N,0). No Brasil, as maiores fontes 
desse gás ligadas a atividades humanas 
são o uso de fertilizantes na agricultura 
e, sobretudo, os dejetos de animais em 
pastagens. Em 1994, o país emitiu cerca 
de 550 mil toneladas de óxido nitroso 
— 12% a mais que em 1990. 


Também compõem alista dos causadores 
do efeito estufa os compostos fluorados 
(como os hidrofluorcarbonos, perfluor- 
cabonos e hexafluoreto de enxofre). O 
consumo industrial desses gases ainda é 
pequeno no Brasil, mas deve aumentar 
nos próximos anos, já que os hidroflu- 
orcarbonos, de grande poder radioativo, 
servem como substitutos para os CFCs, 
banidos pelo Protocolo de Montreal. 


Existem ainda outros gases que contri- 


buem indiretamente para o efeito estufa, 
como os óxidos de nitrogênio (NOx), o 
monóxido de carbono (CO) e os compos- 
tos voláteis não-metânicos (NMVOC). 
Em 1994, o Brasil emitiu 2,3 milhões de 
toneladas de óxidos de nitrogênio - um 
aumento de 11% em relação a 1990 -, 
das quais 69,6% provenientes de ativi- 
dades que tinham como fim a geração 
de energia. As emissões de monóxido 
de carbono totalizaram 31,4 milhões de 
toneladas em 1994, mais da metade re- 
sultante de mudanças no uso do solo. 
Já as emissões de compostos voláteis 
não-metânicos somaram 1,3 milhão de 
toneladas, uma elevação de 11% em com- 
paração com 1990. 


Fontes renováveis 
representam 45% da 

oferta interna de energia 

As emissões de CO, causadas pela queima 
de combustíveis tendem a acompanhar 
as variações da oferta interna de energia 
(OIE). Nos países com fontes energéti- 
cas limpas, essa relação é menos inten- 
sa. Quanto maior a disponibilidade de 


GRÁFICO 8 « Emissões líquidas de [0/0 Bo [NiTo [once pib To [claforcif ao) 
uso da terra e ao desmatamento de florestas, segundo 
os principais biomas continentais — Brasil, 1994 
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Fonte: Brasil/MCT (2004) - Comunicação Inicial do Brasil à Conveção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
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fontes renováveis, menor é a quantidade 
de gás carbônico gerada por atividades 
que consomem energia. 


A matriz energética brasileira é privile- 
giada nesse aspecto. Praticamente 45% 
da oferta interna de energia provém de 
fontes renováveis, como hidrelétricas 
e processos que usam biomassa como 
energia (ver gráfico 9). A proporção de 
renováveis é de apenas 13% no mundo 
como um todo e cai para 6% entre as 
nações ricas (ver gráfico 10). Os efeitos 
dessa diferença podem ser vistos nos 
índices de poluição: o Brasil emite, por 
ano, 1,75 tonelada de CO, por habitante, 
menos da metade da média global (4,18 
toneladas por habitante). 


Arelação entre as emissões de dióxido 
de carbono e a oferta interna de energia 
seguiu uma tendência crescente no Brasil 
durante a década de 90, comportamento 
influenciado sobretudo pela redução da 
participação das fontes renováveis na 
matriz energética - que, em dez anos, 
diminuiu de 49,1% para 41%. Desde 


GRÁFICO 9 * Oferta interna de 
energia, por tipo 
de fonte — 

Brasil, 2006 (%) 


Energia renovável 
O Biomassa 
O Hidráulica e Eletricidade 


Energia não-renovável 


O Petróleo e derivados 
O Gásnatural 

O carvão mineral 

O Urânio 





Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 
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Uso de fogão 

a lenha, mais 
poluente, 
mantém-se estável 
desde 1997 


2000, no entanto, as taxas de emissão 
por oferta interna de energia vêm caindo. 
Essa queda tem sido estimulada pelo au- 
mento do uso da biomassa (em especial 
o bagaço de cana), pela substituição do 
óleo combustível por gás natural (me- 
nos poluente) e pela expansão da pro- 
dução de energia nuclear (considerada 
não emissora de CO, ). 


O último indicador recomendado pela 
ONU para monitorar a Meta 9 é apropor- 
ção da população que usa combustíveis 
sólidos para cozinhar e se aquecer. Desde 
a década de 40, quando começou a ser 
importado para o Brasil, o gás liquefeito 


GRÁFICO 10 * Participação das fontes renováveis 
na oferta interna de energia 


O Renovável O Não renovável 


2006 | BRASIL 45% 55% 
2004 | PAÍSES RICOS | 5:17: 93,9% 
2004 | MUNDO | EH 86,9% 





Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 


de petróleo (GLP) vem substituindo gra- 
dativamente o uso de lenha e de carvão 
vegetal no preparo de alimentos. Esse 
processo teve pequena reversão a partir 
de 1998, em razão do baixo crescimento 
da economia, da perda de renda da po- 
pulação e dos sucessivos aumentos no 
preço interno do GLP. A partir de 2008, 
no entanto, o uso de combustíveis sóli- 
dos na cozinha voltou a diminuir (ver 
gráfico 12). 


Aproporção de pessoas que usam predo- 
minantemente fogões a lenha apresen- 
tou uma evolução bastante semelhan- 
te: seguiu tendência de queda até 1996 
e, desde então, tem oscilado em torno 
de 8%, por conta das variações do pre- 
ço do gás de cozinha. Esse tipo de fogão 
é mais usado no Nordeste (14,3%) e no 
Sul (11,7%), regiões com forte presença 
camponesa (ver gráfico 15). Para o país 
como um todo, essa proporção é de 8,4% 
(ver gráfico 14). 


Aumenta cobertura 

de água canalizada, 

mas acesso a esgoto 
adequado ainda é baixo 

Os indicadores usados para monitorar a 
Meta 10 - reduzir pela metade, até 2015, 


GRÁFICO 11 + Emissões totais de CO, e emissões de CO, por tonelada equivalente de petróleo (tep) 
de oferta interna de energia derivadas da queima de combustíveis — Brasil, 1990 a 2006 
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Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 
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a proporção da população sem acesso 
permanente e sustentável a água potável 
e esgotamento sanitário - têm relação 
direta com a qualidade de vida e a saúde 
da população, e portanto com a susten- 
tabilidade ambiental. Os dados mostram 
que, no Brasil, houve uma ampliação no 
acesso à água potável nas áreas tanto ur- 
banas como rurais. Em 2005, 89,8% da 
população urbana vivia em domicílios 


conectados à rede geral de água - um 
aumento de 7,5 pontos percentuais em 
relação a 1992. Caso seja considerado 
adequado o abastecimento de água por 
rede geral, mas sem canalização dentro 
da residência, o nível de cobertura sobe 
para 92%. Entre 2002 e 2005, o atendi- 
mento por rede geral foi ampliado para 
4,7 milhões de domicílios. Ainda assim, 
15,6 milhões de pessoas - uma população 


maior que a do Estado do Rio de Janeiro 
— ainda viviam em domicílios urbanos 
sem abastecimento de água adequado 
em 2005. 


Nas áreas rurais, a proporção da popu- 
lação com acesso a água por rede geral, 
com ou sem canalização interna, subiu 
15,5 pontos percentuais entre 1992 e 
2005, de 12,4% para 27,9%. Apesar da 


GRÁFICO 12 « Participação da preparação de alimentos no uso residencial de energia 
— Brasil, 1970 a 2006 
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Fonte: MME, Balanço Energético Nacional, 2007 





GRÁFICO 13 « Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes que utilizam 
predominantemente lenha no fogão — Brasil e Grandes Regiões, 2004 e 2005 
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Fonte: IBGE, Pnad, 2004 e 2005 
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GRÁFICO 14 « Percentual de moradores em domicílios 
particulares permanentes que 
utilizam predominantemente lenha no fogão 
— Brasil*, 1992 a 2005 





ampliação, o nível de cobertura é sig- 
nificativamente menor do que o verifi- 
cado nas áreas urbanas. Se considerado 
o abastecimento de água proveniente 
de rede geral e de poços ou nascentes 
— que constituem uma alternativa rela- 
tivamente adequada para a zona rural 
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*Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas Roraima, Pará e Amapá. 
Fonte: IBGE, Pnad, 1992-2005, exceto 1994 e 2000, , anos em que não a pesquisa não foi feita 


MAPA 4 * Percentual da população urbana que vive 
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Fonte: PNUD - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003 


, O atendimento na zona rural chega a 
83,1% (ver tabela 5). 


Os mais afetados pela falta de água são 
os moradores da zona rural dos munici- 
pios do Semi-Árido, devido à incidência 
da seca naquela região. Os maiores dé- 
ficits de cobertura dos serviços de água 
estão no Norte e no Nordeste (ver mapa 
4). Nas duas regiões, a maior parte dos 
municípios apresenta níveis de cober- 
tura inferiores a 50% da população, ao 
passo que na maioria dos municípios de 
São Paulo mais de 95% da população tem 
acesso à água encanada. 


Outro indicador usado para monitorar 
a Meta 10 é a proporção da população 
que tem acesso a serviços de esgotamen- 
to sanitário adequado - por rede geral 
ou fossa séptica. No meio urbano, a co- 
bertura subiu de 65,9%, em 1992, para 
77,38%, em 2005. Isso significa que, nesse 
período, 3,5 milhões de domicílios ur- 
banos foram conectados à rede geral de 
esgotamento sanitário. Na zona rural, 
também se verificou uma ampliação do 
acesso ao serviço, que chegava a 18,2% 
da população em 2005. 


Apesar da ampliação dos serviços, a falta 
de uma solução adequada para o esgota- 
mento sanitário é um problema que em 
2005 atingia 34,6 milhões de brasileiros 
que viviam em cidades. Na zona rural, a 
solução mais adotada para o esgoto ain- 
da é a fossa rudimentar (45,3%). Mesmo 
assim, mais de um quarto (27,1%) da po- 
pulação rural não possui nenhum tipo 
de esgotamento sanitário (ver tabela 6). 
O problema da poluição provocada pelo 
déficit nos serviços de coleta de esgoto 
fica ainda mais grave quando se observa 
que menos de um terço do esgoto cole- 
tado passa por algum tratamento. 


A semelhança do que ocorre com o abas- 


tecimento de água, há grande desigualda- 
de entre regiões, unidades da Federação 
e municípios no acesso aos serviços de 
coleta adequada de esgoto. O Distrito 
Federale os municípios paulistas apre- 
sentam as melhores coberturas do país; 
os maiores déficits se concentram nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
(ver mapa 5). 


Os indicadores de acesso simultâneo aos 
serviços de abastecimento de água e co- 
leta adequada de esgoto” mostram que, 
nas áreas urbanas, os percentuais de co- 
bertura aumentaram em todas as regiões 
brasileiras. As desigualdades regionais, 
no entanto, permanecem em patamar 
elevado. O Sudeste e o Sul, as regiões mais 
ricas do país, apresentam níveis próxi- 
mos de 90% e 80%, respectivamente. Já 
no Nordeste e no Norte, as regiões mais 
pobres, a proporção chega a cerca de 60% 
e 40%, respectivamente (ver tabela 7). 


Os elevados déficits de saneamento ob- 
servados em municípios do Norte e do 
Nordeste ajudam a explicar as elevadas 
taxas de mortalidade infantil que ainda 
prevalecem nessas regiões. 


As desigualdades se dão também em rela- 
ção à cor/raça. Os indicadores de acesso 
a serviços adequados de água e esgoto da 
população preta e parda (68,9%) ainda 
são inferiores aos da população branca 
(84,67%). Essa diferença, no entanto, tem 
diminuído nos últimos anos: caiu de 25,8 
pontos percentuais, em 1992, para 15,7 
pontos percentuais, em 2005. A queda 
dessa desigualdade foi mais intensa a 
partir de 2003 (ver gráfico 15). 


Condições de moradia 
melhoram, mas 
desigualdades permanecem 
O Brasil foi palco de um intenso proces- 
so de urbanização nos últimos 60 anos, 


Desigualdade 


racial no acesso 


a água e esgoto 


cailO pontos 


percentuais 


em 15 anos 


TABELA 5 - Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes com abastecimento 
de água, por tipo de abastecimento e situação do domicílio — Brasil*, 1992 a 2005 


Tipo de canalização 





Rede geral 


Poço ou nascente 





Com canalização 
interna 


Sem canalização 





Com canalização 
interna interna 


Sem canalização 
interna 


Outro tipo ou 
sem declaração 





Urbana 





82,3 


6,0 3,9 


38 


40 





83,1 


6,0 40 


34 


35 





84,6 


5,2 41 


3,0 


3,0 





871 


35 4,2 


3,0 


21 





86,6 


40 42 


25 


2s 





87,8 


36 4,2 


21 


2,3 





88,5 


34 4,2 


2,0 


19 





86,7 


32 48 


33 


21 





88,6 


2,8 51 


1,9 


16 





88,8 


26 5,0 


19 


16 





89,5 


24 49 


1,7 


16 





89,8 


2,2 53 


15 


12 





91 


Rural 
3,3 26,0 


378 


238 





9,6 


4,7 26,2 


354 


24,2 





5,6 30,2 


231 


28,8 





4,2 28,6 


32,6 


18,7 





5,9 35,6 


17,2 


23,8 





54 29,8 


254 


22,6 





32 30,8 


16,3 


30,6 





54 331 


254 


20,6 





4,8 346 


19,7 





61 


19,1 





5,5 


174 





5,7 


*Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 
Fonte: IBGE, Pnad, 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 
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Proporção de 
domicílios urbanos 
adequados varia de 

78,8% no Sudeste 
a 29,9% no Norte 


o que fez a proporção da população que 
vive nas cidades saltar de 314%, em 1940, 
para 81,3%, em 2000. Essa mudança le- 
vou ao surgimento de grandes cidades 
e à concentração da população pobre 
em favelas e outros assentamentos in- 
formais, onde prevalecem condições de 
moradia precárias. 


O Programa das Nações Unidas para 
os Assentamentos Humanos (UN-Ha- 
bitat), agência do Sistema ONU respon- 
sável pelo monitoramento da Meta 11 
(até 2020, ter alcançado uma melhora 
significativa na vida de pelo menos 100 
milhões de habitantes de assentamentos 
precários), destaca no documento “The 
State of the World's Cities 2006/2007” 
que há uma correlação positiva entre as 
condições de moradia e indicadores de 
desenvolvimento humano. De acordo 
com o estudo, a existência de uma ou 


mais inadequações habitacionais ameaça 
a saúde, a educação e as oportunidades 
de emprego dos moradores de assenta- 
mentos precários: eles passam mais fo- 
me, têm poucas chances de conseguir 
um emprego bem remunerado no setor 
formal, têm menor nível educacional, são 
mais vulneráveis a doenças e morrem 
mais cedo do que o resto da população 
urbana. Dessa forma, o relatório enfa- 
tiza que “o lugar de moradia importa” e 
que o cumprimento da meta referente à 
habitação é fundamental para alcançar 
os demais Objetivos de Desenvolvimen- 
to do Milênio. 


O indicador proposto pela ONU para mo- 
nitorar a Meta 11 é a proporção de domi- 
cílios com segurança da posse da moradia 
- ou seja, a porcentagem da população 
urbana que não mora em assentamentos 
precários. O UN-Habitat define domici- 


TABELA 6 - Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes por tipo 
de esgotamento sanitário e situação do domicílio — Brasil*, 1992 a 2005 


Tipo de acesso a esgoto 





Com esgotamento sanitário, por tipo 





Rede coletora Fossa séptica 


Fossa Direto para rio, 


rudimentar Vala lago ou mar 


Outro tipo Não tinham 





Urbana 





45,5 


204 


22,9 2.0 


25 0,3 6,2 





45,4 


22,3 


21,9 Bio 


24 05 5,2 





46,0 


224 


221 1,9 


25 0,5 4,6 





46,9 


254 


19,4 15 


2.5 01 41 





416 


24,0 


20,1 1,7 


25 01 3,9 





49,3 


23,9 


19,4 18 


2,2 01 32 





50,6 


23,2 


19,6 16 


2,0 01 3,0 





50,8 


231 


18,7 16 


2,2 0,2 33 





51,6 


233 


181 16 


24 01 2,9 





534 


22,3 


17,9 14 


24 01 24 





54,1 


22,0 


18,1 


2,3 01 2;l 





54,3 


23,0 


17,0 


2,2 01 18 





32,7 


49,0 





341 


46,3 





351 


42,0 





35,5 


391 





39,0 


38,7 





39,9 


36,3 





41,2 


34,7 





40,5 


36,2 





40,7 


32,9 





42,9 


29,6 





447 


28,8 





45,3 


*Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá 
Fonte: IBGE, Pnad, 1992 a 2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 





MAPA 5 * Percentual de domicílios urbanos com acesso 
a esgotamento sanitário por rede geral ou fossa séptica, 
por município — Brasil, 2000 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados do Censo IBGE 2000 
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habitacional 
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Região 





Nordeste 


Sudeste 


Centro-Oeste 


Brasil urbano 





39,9 


79,7 


370 


62,3 





41,3 


80,7 


39,3 


63,5 





41,9 


82,8 


38,5 


64,7 





49,0 


85,3 


42,2 


68,6 





45,6 


86,1 


45,5 


68,3 





46,6 


87,8 


46,8 


69,7 





48,0 


87,8 


443 


70,4 





52,0 


86,7 


45,0 


69,9 





51,7 


875 


45,5 


70,7 





52,6 


87,9 


416 


714 





53,6 


88,5 


431 


72,0 





56,9 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 
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47,2 
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lios em assentamentos precários como 
um grupo de indivíduos morando debaixo 
do mesmo teto que careça de pelo menos 
um (em algumas cidades dois ou mais) dos 
seguintes atributos: segurança da posse, 
qualidade estrutural e durabilidade da 
construção, acesso a água potável, acesso 
a esgotamento sanitário e área suficiente 
paramorar (v | 





Os dados recentes apontam um avanço 
das cidades brasileiras nesse indicador. 
A proporção de domicílios urbanos com 
condições de moradia adequadas passou 
de 49,4%, em 1992, para 61,5%, em 2005 





ve ela 8). Apesar do progresso ob- 
tido no país como um todo, o acesso à 
habitação permanece bastante desigual. 
Enquanto 68,2% dos domicílios do Sul 
e 73,3% dos do Sudeste têm condições 
de moradia apropriadas, o percentual de 
residências adequadas é bem inferior no 
Norte (29,9%), no Centro-Oeste (40,3%) 
e no Nordeste (46,5%). 


Apesar das melhorias, quase 17,3 milhões 
de domicílios urbanos brasileiros apre- 
sentavam ao menos uma das seguintes 
inadequações habitacionais em 2005: 
ausência de abastecimento de água por 
rede geral, ausência de esgoto por rede 
geral ou fossa séptica, ausência de ba- 
nheiro de uso exclusivo do domicílio, 
teto e paredes não-duráveis, adensa- 
mento excessivo (mais de três pessoas 
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por cômodo utilizado como dormitório), 
não-conformidade com os padrões cons- 
trutivos (aglomerados subnormais) e ir- 
regularidade fundiária urbana. 


Levando-se em consideração os fatores 
de inadequação isoladamente, observa- 
se que, em 2005, os principais proble- 
mas habitacionais nas áreas urbanas 
brasileiras diziam respeito à ausência 
de esgotamento sanitário e acesso a 
abastecimento de água. O terceiro tipo 
de inadequação mais frequente era o 


adensamento excessivo. A maior parte 
desses domicílios urbanos precários está 
concentrada nas regiões Sudeste e Nor- 
deste, que abrigam, respectivamente 5,9 
milhões (34,0%) e 5,2 milhões (30,2%) 


ico 17). 


deles (ver 








O acesso a moradia adequada também 
apresenta contrastes quando se observam 
os indicadores por cor/raça. Embora a 
desigualdade entre o indicador da po- 
pulação branca e o da população preta e 
parda tenha caído 7 pontos percentuais 


GRÁFICO 15 « Percentual de moradores em domicílios particulares 
permanentes urbanos com acesso a serviços 
adequados de água e esgoto, segundo a cor/raça 
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Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 





TABELA 8 « Percentual de domicílios particulares permanentes urbanos com condições 
de moradia adequadas — Brasile Grandes Regiões, 1992 a 2005 


Região 

Nordeste Sudeste 
311 61,5 
331 631 
34,4 65,5 
38,0 66,4 
36,6 677 
38,1 694 
39,5 70,0 
41,7 701 
42,5 714 
43,3 72,3 
44,9 73,2 
46,5 73,3 


Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 


Centro-Oeste Brasil urbano 
29,2 49,4 
33,2 51,3 
31,5 52,8 
34,9 54,9 
36,3 55,0 
38,5 56,7 
37,9 57,7 
37,8 57,6 
38,8 59,1 
39,7 59,7 
38,3 61,0 
40,3 61,5 





QuaDRO 4 - À importância dos recursos hídricos no Brasil 


O Brasil tem posição destacada no 
mundo no que diz respeito à disponi- 
bilidade de recursos hídricos. A vazão 
média anual dos rios localizados em 
território brasileiro é de aproximada- 
mente 180 mil metros cúbicos por se- 
gundo, o que corresponde a 12% da 
disponibilidade mundial de água doce 
(ver gráfico 16). 

Apesar da disponibilidade abundante, 
há uma grande desigualdade na distri- 
buição dos recursos hídricos no Brasil. 
Cerca de 70% da água doce disponível 
em superfície está na Amazônia, que 
tema menor demanda do país. No outro 
extremo estão os centros urbanos, que 
apresentam maiores índices de consu- 
mo e menor disponibilidade de água. 
A distribuição irregular do recurso e o 
crescimento econômico e demográfico 
têm intensificado a exploração hídrica, 
o que provoca situações de escassez e 
de conflito pelo uso da água. 

Para fins de gestão dos recursos hí- 
dricos, o Brasil se divide em 12 regiões 
hidrográficas — bacia ou conjunto de 
bacias hidrográficas contíguas, onde 
o rio principal deságua no mar ou em 
território estrangeiro (ver mapa 6). 

A região hidrográfica da Amazônia 
é a maior em extensão territorial, se- 
guida por Tocantins-Araguaia e Paraná. 
Em termos de densidade demográfica, 
as regiões hidrográficas do Atlântico 
Sudeste, Atlântico Nordeste Oriental, 
Atlântico Sule Paraná se destacam co- 
mo as mais populosas — têm mais de 
60 habitantes por quilômetro quadra- 
do. No outro extremo estão as regiões 
hidrográficas da Amazônia, do Para- 
guai e do Tocantins-Araguaia. Segundo 
os parâmetros das Nações Unidas, a 
relação entre a demanda e a disponi- 
bilidade de água doce por habitante 
no Brasil é considerada mais do que 
adequada: em média, cada brasileiro 
dispõe de 33.776 metros cúbicos de 
água por ano — quase 20 vezes o li- 
mite estabelecido pela ONU para que 


um país seja considerado em estresse 
hídrico (1.700 metros cúbicos por ha- 
bitante por ano). 

A média nacional, porém, não reve- 
la as desigualdades da distribuição da 
água em superfície. Enquanto a região 
hidrográfica da Amazônia apresenta a 
maior vazão per capita do país (533.096 
metros cúbicos por ano), a região hidro- 
gráfica do Atlântico Nordeste Oriental, 
onde está parte do Semi-Árido brasileiro, 
tem a menor vazão per capita (1.145 
metros cúbicos por ano) — o que atorna 
a única região hidrográfica no Brasilcom 
disponibilidade hídrica inferior ao nível 
crítico estabelecido pela ONU. 

O mapa 7 apresenta a distribuição 
da disponibilidade hídrica para o aten- 
dimento da demanda utilizando cinco 
intervalos percentuais geralmente ado- 
tados pelos órgãos das Nações Unidas, 
que variam de excelente a muito crítica. 
É possível perceber que a maior concen- 
tração de áreas muito críticas, críticas 
e preocupantes está no Nordeste, em 
especial nos municípios do Semi-Ári- 
doê, região onde o Governo brasileiro 
tem focado suas ações de combate à 
desertificação (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
fok=][0=]g/6:No/=Wlclt=)h 

No Brasil, a maior parte dos recursos 
hídricos retirados das fontes naturais é 
usada nairrigação de plantações (46%) 
e para consumo humano (27%). O uso 
industrial e a criação de animais res- 
pondem pelo consumo restante. 

Quando se analisa a disponibilidade 
de água para consumo humano, dois 
aspectos precisam ser levados em 
conta. O primeiro deles diz respeito à 
oferta de água, que em regiões como 
o Semi-Árido, por exemplo, é bastante 
reduzida. O outro se refere à qualidade 
da água disponível, o que tem sido um 
problema cada vez mais preocupante em 
muitas cidades do país, sobretudo nas 
grandes metrópoles. Na maioria dessas 
áreas, a degradação dos recursos hídri- 


[0/0 /SBaalor= fc [011=]dv4= [0/0 c]fe Rojo 0/6] O(S] [055 0) 
de problemas como a poluição domés- 
tica e industrial e a ocupação irregular 
de encostas, alagados, várzeas e beiras 
de rios — compromete a capacidade 
de abastecimento dos mananciais. O 
resultado desse quadro é a escassez 
de água com a qualidade adequada 
para consumo humano. 

Para aperfeiçoar a gestão dos recursos 
hídricos frente às crescentes deman- 
das por água, o Governo brasileiro tem 
implementado diversas iniciativas. O 
Ind Fe la [o NNE Toito arc No [SH NctoiBI sto SM mio [foro is) 
traça o planejamento estratégico do 
setor, cujas ações são executadas pelo 
Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricosº. O Brasil desenvolve 
ainda projetos em parceria com outros 
países, como o Projeto de Proteção Am- 
biental e Desenvolvimento Sustentável 
do Sistema Aquifero Guarani e o Pro- 
grama Internacional de Gerenciamen- 
to de Aquíferos Transfronteiriços das 
Américas (ver, no CD anexo, essas e 
outras iniciativas que contribuem para 
fok=)/0:=] p/o No Welt) 


GRÁFICO 16 - Distribuição 
de água doce 
superficial 
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entre 1992 e 2005, a distância entre as 
taxas ainda é de mais de 20 pontos per- GRÁFICO 17 + Domicílios urbanos com condições de moradia 
inadequadas — Brasile Grandes Regiões, 2005 
(em milhões de domicílio) 


centuais. Em 2005, 70,6% dos domicílios 
chefiados por brancos tinham condições 
habitacionais adequadas; entre os che- 
fiados por pretos e pardos, o percentual 
era de 50,5% (ver gráfico 18). 

TABELA 9 « Déficit habitacional total — Brasil e Grandes Regiões, 2005 
Um indicador muito usado no Brasil 
para a elaboração de políticas na área 
de habitação é o déficit habitacional 
calculado pela Fundação João Pinhei- 
ro para o Governo brasileiro (ver tabe- 
la 9).O conceito de déficit habitacional 


Região Urbana Rural Total Urbana (%) Rural (0) Total (%) 
Norte 614.573 235.782 850.355 72,3 21,1 100,00 
Nordeste 1.844.068 899.079 2.743.147 672 32,8 100,00 
Sudeste 2.725.205 173.723 2.898.928 94,0 | 100,00 
Sul 755.589 118.119 873.708 86,5 ; 100,00 
Centro-Oeste 474.708 61853 536.561 88,5 : 100,00 




















usado no levantamento considera dois 
aspectos: a reconstrução de moradias 
devido à precariedade das construções 
e ao desgaste de sua estrutura física; e 
o incremento do número de moradias 
em razão da coabitação familiar e dos 
domicílios improvisados. Ainda foram 
agregados a esses dois componentes o 
déficit por ônus excessivo com aluguel 
— domicílios urbanos com renda familiar 
de até três salários mínimos que gastam 
mais de 30% dela com o pagamento de 
aluguel. 


Em 2005, o déficit habitacional brasi- 
leiro era de 7,9 milhões de domicílios 
e se concentrava no Sudeste (36,7%) e 
no Nordeste (34,7%). A necessidade de 
moradias se destinava principalmente a 
atender os problemas de coabitação fa- 
miliar (56,8%). A segunda maior causa do 
déficit era o ônus excessivo com aluguel 
(23,5%), seguida pelas habitações pre- 
cárias (19,7%). O gráfico 19 mostra que, 
nas regiões metropolitanas, o déficit é 
composto principalmente pela coabita- 
ção familiar e pelo ônus excessivo com 
aluguel, o que indica que nesses locais o 
problema se deve, pelo menos em par- 
te, à escassez e aos elevados custos de 
moradia. 


O déficit habitacional afeta principalmen- 
te a população de baixa renda. Em 2005, 
90,3% desse déficit era composto por fa- 
mílias com rendimentos de até 3 salários 
mínimos por mês (ver gráfico 20). Garan- 
tir moradia adequada a essa população 
pobre é hoje um dos mais importantes 
desafios dos gestores públicos. 


Nordeste Sudeste Centro-Oeste 








Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 2005 


MAPA 6 * Regiões hidrográficas brasileiras, 2007 
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Fonte: MMA/ANA/PNUMA (2007). GEO Brasil - Recursos Hídricos 


Brasil 6.414.143 1488.556 7.902.699 


Fonte; Fundação João Pinheiro, Déficit Habitacional no Brasil 2005, Belo Horizonte, 2006 


MAPA 7 * Distribuição espacial da relação entre vazão de retirada 
e vazão média acumulada nas regiões hidrográficas 
brasileiras, 2005 


O Divisão hidrográfica nacional 
Vazão de demanda sobre 

a vazão média acumulada 

O Menor que 5% — Excelente 

O De5410% - Confortável 

O De10a20%- Preocupante 
O De 20a40% - Crítica 

€ Maior que 40% — Muito crítica 





Fonte: MMA (2006). Plano Nacional de Recursos Hídricos 
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Cumprir metas requer 
investir mais em rede 

de esgoto, habitação 

e meio ambiente 

A análise do desempenho brasileiro na 
Meta 9 permite concluir que o Brasil po- 
de ampliar ainda mais a participação de 
fontes renováveis em sua matriz energé- 
tica. Esse incremento deve ser impulsio- 
nado principalmente pelo uso em maior 
escala dos biocombustíveis. Em relação 
a emissões de substâncias prejudiciais à 
camada de ozônio, as perspectivas tam- 
bém são boas. Com a implementação do 
Plano Nacional de Eliminação de CFCs, 
combinado com o Programa Brasileiro de 
Eliminação da Produção e do Consumo 
das Substâncias que Destroem a Cama- 
da de Ozônio, o país poderá atingir uma 
das metas mais ousadas do Protocolo 
de Montreal: a redução do consumo de 
substâncias que destroem a camada de 
ozônio em 85%, em 2007, e em 100%, 
em 2010 (ver, no CD anexo, essa e ou- 
tras iniciativas que contribuem para o 
alcance da Meta). 


A intensidade energética da economia 
brasileira deve diminuir, estima o Go- 
verno brasileiro. Também devem cair as 
emissões de CO, por dólar do PIB até 
2030, devido à menor participação dos 
setores com alto consumo de energia na 
economia, a manutenção das fontes de 
energia renovável na estrutura de con- 
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sumo e a adoção de programas de eficiên- 
cia energética (ver, no CD anexo, essa e 
outras iniciativas que contribuem para 
o alcance da Meta). 


Um dos maiores desafios para alcançar 
a nona meta é combinar o desenvolvi- 
mento econômico com o uso susten- 


GRÁFICO 18 « Percentual de domicílios particulares permanentes 
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urbanos com condições de moradia adequadas, 
segundo a cor/raça dos chefes — Brasil e Grandes 
Regiões, 1992 a 2005 
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Fonte: Ipea/DISOC, com base nos microdados da Pnad/IBGE 1992-2005, exceto 1994 e 2000, anos em que a pesquisa não foi feita 


GRÁFICO 19 « Participação dos componentes do déficit 
habitacional — Brasil e regiões metropolitanas, 2005 
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Fonte: Fundação João Pinheiro, Déficit Habitacional no Brasil 2005, Belo Horizonte, 2006 
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tável dos recursos naturais. O Brasil 
é o principal país entre os chamados 
megadiversos, com mais de 13,2% do 
número total de espécies do planeta 
— um ativo ambiental e econômico in- 
comensurável. Tem uma diversidade 
de ecossistemas distribuídos em seis 
biomas e uma costa marinha de 3,5 mi- 
lhões de quilômetros quadrados, com 
recifes de corais, dunas, manguezais, 
lagoas, estuários e pântanos. A Ama- 
zônia e o Pantanal, que mantêm cerca 
de 85% da cobertura vegetal nativa, de- 
vem ser objeto de ações que resultem na 
conservação e no uso sustentável dos 
recursos naturais e na otimização do 
uso das terras já alteradas. No caso da 
Mata Atlântica, que tem apenas 27% de 
cobertura vegetal nativa (e, destes, so- 
mente 7% bem conservados), as ações 
devem priorizar a conservação da bio- 
diversidade e a recuperação de áreas 
degradadas. Os biomas pampa, cerrado 
e caatinga também devem ser alvo de 
ações que priorizem a conservação dos 
remanescentes e o uso sustentável da 
biodiversidade. Nesse sentido, deveria 
haver uma forte ação para frear a ex- 
pansão da fronteira agricola em áreas 
ecologicamente frágeis, como o cerrado 
e a Amazônia. 


Nos vários biomas brasileiros, é preciso 
intensificar os esforços que visem garantir 
a conservação da biodiversidade, com a 
ampliação e a consolidação de um sistema 
nacional de áreas protegidas que abranja 
parcelas representativas dos ecossistemas 
e dazona costeira e marinha. Da mesma 
forma, são importantes as iniciativas de 
recuperação da cobertura vegetal nas 
áreas de preservação permanente e re- 
servas legais. 


No que se refere à Meta 10, os indicadores 
de abastecimento de água demonstram 
que o Brasil está no caminho certo e deve 
cumprir a meta prevista para 2015 sem 
dificuldades. 


Já emrelação ao esgotamento sanitário, 
as possibilidades de o Brasil atingi-la ou 
não dependem dos critérios usados pa- 
ra mensurá-la. Se for considerado ade- 


quado o acesso a rede geral de esgoto 
ou fossa séptica, a expectativa é de que 
o país consiga cumprir também esse 
quesito no prazo estipulado. Contudo, 
se for considerado adequado apenas o 
atendimento por rede geral, as possi- 
bilidades de cumprimento da meta são 
bem mais remotas. 


Nesse caso, o Brasil precisaria investir 
R$ 9,3 bilhões por ano (R$ 2,9 bilhões 
em água e R$ 6,4 bilhões em esgoto) 
para cumprir até 2015 a Meta 10 dos 
Objetivos do Milênio, segundo estima- 
tivas preliminares. Entre 2003 e 2006, 
os investimentos do Governo brasilei- 
ro nesses serviços ficaram em torno de 
R$ bilhões anuais. Esse montante é o 
dobro do verificado entre 1995 e 2002, 
mas é insuficiente para alcançar a meta 
- anão ser que seja cumprido o ritmo de 
investimentos previsto no Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), da 
ordem de R$ 10 bilhões por ano. 


Os desafios para alcançar a Meta 10 pas- 
sam, portanto, pelo aumento substan- 
cial dos recursos investidos na coleta e 
no tratamento de esgoto e pela imple- 
mentação de um conjunto de ações para 
garantir a universalização da oferta de 
água e esgotamento sanitário adequa- 
dos. Esse aporte tem de visar principal- 
mente áreas ocupadas pela população 
de baixa renda, moradores de assenta- 
mentos precários, periferias de grandes 
cidades, municípios de pequeno porte e 
áreas rurais, segmentos em que o déficit 
de saneamento ainda é elevado. As de- 
sigualdades regionais também são um 
importante desafio a ser superado. 


Além disso, o país deve dar atenção es- 
pecial à ampliação do acesso aos servi- 
ços de abastecimento de água e coleta 
adequada de esgoto nos municípios do 
Semi-Árido, em áreas indígenas, nas 
comunidades quilombolas, em assen- 
tamentos da reforma agrária e em re- 
servas extrativistas. 


O crescimento urbano desordenado em 
regiões de fronteira econômica e agrícola, 
o aumento de assentamentos informais 


e as parcas melhoras nos indicadores de 
acesso a esgotamento e moradia adequa- 
dos são importantes desafios que o Brasil 
precisa superar para atingir a Meta 11. 
No que se refere às desigualdades socio- 
econômicas, ainda há muito a fazer para 
melhorar as condições habitacionais da 
população preta, parda e indígena, assim 
como nas áreas rurais e nas periferias 
das grandes cidades brasileiras. 


Outro desafio importante é melhorar a 
quantidade e a qualidade das avaliações de 
políticas e programas e das informações 
existentes sobre as condições de habitação 
e saneamento no Brasil, pois as fontes 
disponíveis, como o Censo Demográfico 
e a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad), trazem um núme- 
ro limitado de informações sobre esses 
quesitos, em especial no que se refere 
aos assentamentos precários. 


Para melhorar as condições de vida nos 
assentamentos precários, não basta in- 
vestir na melhoria das condições habi- 
tacionais e na regularização fundiária, 
ambiental e urbanística dos assenta- 
mentos já existentes. É preciso atuar de 
maneira preventiva, para evitar a forma- 
ção de novos assentamentos informais. 
Isso passa por ações ligadas à regulação 
urbanística e fundiária, pela política de 
ordenamento territorial, pela ocupação 
dos domicílios vagos e recuperação das 
áreas centrais, bem como pela ampliação 
do acesso à terra bem localizada para a 
habitação de interesse social, conjugada 
com uma oferta habitacional compati- 
velcomo nível de renda e as diferentes 
necessidades da população. Somam-se 
a essas ações medidas preventivas de 
contenção de habitações em áreas de 
riscos e ampliação da cobertura de ser- 
viços de saneamento e de transporte 
público coletivo. 


Além de atuar no campo da política urba- 
na propriamente dita, as ações governa- 
mentais devem contemplar programas de 
geração de oportunidades de emprego e 
renda e a ampliação do acesso ao crédito, 
à saúde e à educação por parte dos mora- 
dores de assentamentos precários. 








Investimentos 

em urbanização 

de favelas e 
regularização 
fundiária precisam 
ser acompanhados 
de ações que 
evitem novos 
assentamentos 


informais 
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Fonte: Fundação João Pinheiro, Déficit Habitacional no Brasil 
2005, Belo Horizonte, 2006 





IA OpJeTivO DE DESENVOLVIMENTO DO MiLÊNIO 7 * BRASIL 


quapro 5 - Quantas pessoas moram em assentamentos 
precários no Brasil? 


No Brasil, um dos principais en- 
traves para o alcance da Meta 11 
é a ausência de uma estimativa 
Fe o [cJo [BF [o [- o [0 Wa TU ga] o o [SN o Is icisjo 
as residentes em assentamentos 
precários. A estimativa mais aceita 
por governantes e acadêmicos para 
[o [UF Land id (or= [ difo Wal U io aT=i do No [Wa nTojg= [o [oi 
res em assentamentos precários 
refere-se à população residente em 
áreas classificadas pelo IBGE como 
setores especiais de aglomerados 
subnormais. Esses setores caracteri- 
zam-se pela informalidade fundiária, 
irregularidade urbanística, carência 
de serviços públicos essenciais e 
disposição, em sua maioria, de for- 
[aate Ro [cTaft=NcHo [Ko] go cite fo f-R 

Os domicílios em aglomerados 
subnormais concentram-se princi- 
palmente no Sudeste (63%). Isso 
porque, no Brasil, as favelas são um 
L(clofo galcialoRdfo)for=]gals]nitcWonicido Jojo) fita 
no — as regiões metropolitanas de 
São Paulo e do Rio de Janeiro abri- 
gam, juntas, 44,6% dos domicílios 
em aglomerados subnormais. São 
[mt=]D | [oKc Ho Nieto [o Noto gal nat=|(o da O al<igo 
de domicílios subnormais (abriga 
mais de 30% do total). 

Embora seja bastante utilizado na 
fo g= |U or= No Nro JaTorsi pro No [SW /=4[o aa l=]g= o (05) 
subnormais subestima muito a di- 
aalciasteloNot- Nano dat] To Feto [CDI dor Taro R 
o que dificulta o planejamento das 
ações governamentais em assen- 
tamentos precários. Com o objeti- 
vo de superar essas limitações, a 


oScloigju= [di= DNF foifo af= Mo [Wu F-]o fins [or=[0) 
fez, em parceria com o Centro de 
[=fcj duo [ojoÃo Fc Veio) fo) ISBN (OTSTa n) Ro (o) 
Centro Brasileiro de Análise e Pla- 
nejamento (Cebrap), um estudo so- 
bre os setores censitários - menor 
[Dl ai(o Fe fo [Ko [0 N O/STaleto Mo [D [Nero gcicjo o a(o [=| 
a região coberta por um pesqui- 
sador e engloba aproximadamente 
mil habitantes — que apresentavam 
perfis socioeconômicos, demográ- 
ficos e habitacionais similares aos 
dos setores censitários classifica- 
[o [o/cMo/c| [08 |=] C]=Woro Ja sfoW= [<A [o pals ig (o [05 


subnormais!º. O levantamento, que 
englobou 555 municípios, elevou 
para 14.576 o total de setores censi- 
tários que apresentavam caracterís- 
ticas socioeconômicas semelhantes 
aos aglomerados subnormais — pelo 
Censo 2000, eram 7.696 os setores 
censitários nessa situação. 

Os 555 municípios analisados pelo 
estudo abrigavam, segundo o IB- 
GE, 6,4 milhões de habitantes, que 
viviam em 1,6 milhão de domicílios 
[[ofor=] [4 fo [07 -W Toa t=|=4 o gal<ig= [0 [0 RIU] oa 
normais (ver gráfico 21). 


GRÁFICO 21 « Número de domicílios em assentamentos 
precários — Brasil e Grandes Regiões, 2000 
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Fonte: IBGE, áfico 2000 e SNH/MCidades, 2007 
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IA FAO define como área de floresta a terra 


com mais de 0,5 hectare coberta por árvo- 
res com altura superior a 5 metros e com 
cobertura de copas de 10%, ou árvores ca- 
pazes de alcançar esses limites. Não inclui a 
terra submetida a uso predominantemente 


agrícola ou urbano. 


Cobrindo uma área de 5,2 milhões de quilô- 
metros quadrados, a Amazônia Legal Bra- 
sileira abrange cerca de 60% do território 
nacional. Criada pela Lei nº 5.173, de 27 de 
outubro de 1966, e posteriormente modifi- 
cada pela Lei Complementar nº 31 de 1977 
e pela Constituição Federal de 1988, englo- 
ba os estados da Região Norte (Amazonas, 
Pará, Rondônia, Acre, Roraima, Amapá e 
Tocantins), Mato Grosso e a parte oeste do 
Maranhão (até o meridiano 44). 


3 Esses dados não incluem 425 Reservas Par- 


ticulares do Patrimônio Natural (RPPN), re- 
conhecidas pelo Ibama, que envolvem uma 
área de aproximadamente 4,4 mil quilôme- 


tros quadrados. 


4 Nãoforam incluídas terras indígenas sem de- 


finição, acampamentos e grupos urbanos. 


SA situação jurídica das terras indigenas bra- 


sileiras encontra-se nas seguintes fases no 
que se refere à sua regularização: 

* Em estudo/restrição: terra indígena em 
fase de estudos ou com portaria de restri- 
ção de uso; 

* Encaminhada como Reserva Indígena: 
terra indígena adquirida, em processo de 
aquisição ou registrada como dominial; 

* Delimitada: terra indígena com relató- 
rio antropológico e limites aprovados pe- 
la Funai; 

* Declarada: terra indígena com relatório 
antropológico e limites reconhecidos pelo 
Ministério da Justiça; 

* Homologada: terra indígena homologada 
pela Presidência da República; 

* Regularizada: terra indígena com regis- 
tro no cartório de registro de imóveis e na 


Secretaria de Patrimônio da União. 


6 Compreende quatro categorias: mudanças 


nos estoques de biomassa em florestas e 
outras formações lenhosas; conversão de 


florestas para outros usos; abandono de 


áreas manejadas; e emissão e remoção de 


CO, pelos solos. 


7 Nazonaurbana, são considerados adequados a 


água fornecida por rede geral com canalização 
no interior do domicílio e o esgoto coletado 
por rede geral ou por fossa séptica. 


BA região, formada por 1.482 municípios es- 


palhados por 1 estados, tem área correspon- 
dente a 15,7% do território nacional. 


2 Composto pelo Conselho Nacional de Re- 


cursos Hídricos, pela Agência Nacional de 
Águas, por Conselhos de Recursos Hídricos 
dos Estados e do Distrito Federal, por Co- 
mitês de Bacias Hidrográficas, por órgãos 
dos poderes públicos federal, estadual, do 
Distrito Federal e municipal cujas compe- 
tências se relacionem com a gestão dos re- 
cursos hídricos e pelas Agências Estaduais 


de Água. 


10 Os cálculos foram realizados para 555 mu- 


nicípios que representavam 47% dos setores 
censitários e 97,8% dos setores censitários 
classificados como subnormais no Censo 
de 2000. O trabalho abrangeu 465 munici- 
pios integrantes de regiões metropolitanas, 
núcleos metropolitanos, áreas de expansão 
metropolitana, regiões integradas de desen- 
volvimento ou colares metropolitanos, 28 
municípios em espaços urbanos segundo o 
projeto “Análise das Regiões Metropolitanas 
do Brasil” e ainda 62 municípios com mais 
de 150 mil habitantes, não pertencentes 
aos conceitos anteriores. Os setores não- 
especiais, que se assemelhavam aos setores 
especiais de aglomerados subnormais do 
IBGE, também foram incluídos na estima- 
tiva de assentamentos precários, somando 
6.880 setores censitários, além dos 7.696 
setores já classificados como subnormais 
pelo IBGE. 








OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO DO MiLÊNIO 7 *« BRASIL 


ODM 7 + GARANTIRA SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 


META9 


(Nações UNIDAS) 


NTEGRAR OS 
PRINCÍPIOS DO 
DJSSja (0 DV [5 NIO 
SUSTENTÁVEL 

AS POLÍTICAS 

E PROGRAMAS 
ACIONAIS E 
REVERTER A PERDA 
DE RECURSOS 
AMBIENTAIS. 











INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 25 « proporção de áreas terrestres 
cobertas por florestas (dados do MMA/FRA 
2005 para florestas naturais e florestas plan- 
tadas em 2005) 


INDICADOR 26 « fração da área protegida para 
manter a diversidade biológica sobre a superfi- 
cie total (número, tipos e áreas de Unidades de 
Conservação; dados do IBAMA/ MMA, 2005 
para UC federais e do IBGE, 2002 para UC mu- 
nicipais; número e áreas de Terras Indígenas; 
for= (o [0cNo [cd] NTAVRRZA00)6)) 


INDICADOR 27 « uso de energia (equivalente 
a quilos de petróleo) por US$ 1,00 PPC do 
dl SE (orc1o [oicHo [0] V/]V [274240 /0 [Nor gc WlantciateiTo atos; 
[alo UsTo fo [cRclalcigeire Mor=] o BlfcTor= Fc oj=iguldlo cHo Fofo o) 
sobre oferta de energia e sobre consumo de 
[ealci este Ro [MRS VÃO = 240 /0/6) 








INDICADORES BRASILEIROS 


A. área original e área de remanescentes flores- 
tais da Mata Atlântica em 1990 e 1995 (dados da 
Fundação SOS Mata Atlântica, INPE e Instituto 
Socioambiental, 1998) 


B. taxa média de desmatamento da Amazô- 
nia, em 1977-1988 e del988 a 2004 (dados do 
INPE,2005) 


C. número e área total de Unidades de Conser- 
vação federais, 2002 a 2005 (dados do IBA- 
IVAVÁ NI AVIÃO [0 6) 


D. distribuição da área total de Unidades de Con- 
servação federais em categorias de manejo, 2005 
[(ol-fo [oicHoloN]S/AVTAVÁ VI NLAWVA O /0)5)) 


E. número, tipos e áreas de Unidades de Con- 
servação municipais, em 2002 (dados do IB- 
[C 140/05) 


F. população indígena no Brasil (FUNAI, 2005) 


G. número total de terras indígenas, Brasil, 2005 
(0 NTAVR0 0 )5)) 


H.número total de terras indígenas e área daquelas 
que têm situação fundiária regularizada ou em 
fase de finalização, Brasil (FUNAI, 2005) 


INDICADOR 28 * emissões per capita de COZ 
[aa 400/28 (of [o [ocNo Fc PAveiciaToir= | Iaircid ar [oifo are] oie) 
Energia) e de outros gases de efeito estufa (dados 
da Comunicação Inicial do Brasil à Convenção 
das Nações Unidas sobre Mudança no Clima/ 
MCT 1990 e 1994, publicados em 2005) e con- 
sumo de substâncias eliminadoras de ozônio 
[(ofcTo o lfo [ON IS TAI VAN SHo [0 V/|D] [08/40/60 /5)) 


IN ID) [O/AVD O RUFZ4S BS oo jo dora (o No r= 070] o UI Fe (oro) 
que utiliza combustíveis sólidos (dados da 
PNAD/IBGE, 1992 a 2005, para a proporção 
de moradores em domicílios particulares per- 
manentes que utilizam predominantemente 
[Talat= Notonfojer= 10) 


|. oferta interna de energia no Brasil, em 2003 
[(ot- [o [o/Jo [015] NR20/0/4) WIN anciaito Foto (cTa fo Nisto fole) 
energia no setor agropecuário, em 1995 e 2003 
[(or= (o [ojcÃo [od] =IN 920 0/45) 


. Intensidade no uso de energia na indústria, 
[Ta QUIS SK = 0240 [06 N(of-[o [o icTo [o] 5] NR240/0/4)) 





L. intensidade no uso de energia no setor de 
ransportes, em 1995 e 2003 (dados do BEN, 
2004) 





. Intensidade no uso de energia no setor de ser- 
viços, em 1995 e 2003 (dados do BEN, 2004) 





NH aaissto ciTo [10/0/2010 do [o Fc do Td SN) a 2400/74 
(dados da Agência Internacional de Energia) 


O. emissões de CO2 por oferta interna de ener- 
gia, em 2002 (dados da Agência Internacional 
de Energia) 


P emissões de COZ, metano, óxido nitroso, óxi- 
[o [ojfo cTaliigo sicia fo NT ato ao) (jo [of [cYor=] go o a(o IS )S]0) 
[CNS /S TAN Cor= [o [o /fo (01 V/[08 240 /0/5)) 


Q. consumo de CFC, PCA, brometo de 
metila, halons, CTC, HCFC, 1992 e 2003 (dados 
do IBAMA/MMA e MDIC, 2005) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 
1. Recursos Ambientais: 


a. Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira — Probio 


b. Programa de Conservação e Recuperação dos Biomas Brasilei 


c. Programa Nacional de Áreas Protegidas do Brasil 





d. Rograma de Prevenção e Combate aos Desmatamentos, Queimadas e 
Incêndios Florestais - FLORESCER 


e. Programa Nacional de Florestas — PNF 


f. Programa Comunidades Tradicionais 





g- Rograma de Desenvolvimento Sócioambiental da Produção Familiar Rural 
— Proambiente 


h. Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da 
[nfojo [o Wif= =] Loo) 


[PU do) ore [oif=15) 


j. Rograma de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de 
Vulnerabilidade e de Degradação Ambiental 


| A ido eig= | ante o [CP AVor= [o NFcToito arc [No [CN O/o aa for= jiSi= DIS cT apitos: [or= [oNV [ufer=[or=[o No [oi 
[helio leão Fe ES TcTor= Ball 7 ANDAS Ig] 


Il. Rograma Nacional de Controle da Qualidade do Ar — Pronar e Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores — Proconve 


[LL RM Edo cid Inat= = ig= Ti [cTigo No [Si TTo alTare(or=[o No [= ndo fo [DTor= [o N<No [o Oo Ta KcTU Ta afo No fa 15) 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio — PBCO 


n. Programa de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis 
o. Programa Nacional de Capacitação de Gestores Ambientais — PNC 
p. Tarifa Social de Energia Elétrica 

q. Programa Luz para Todos 

| ndo erg=Tant= E NF= feito arc [No [SW nd go jo |U or=[o NS U To No [o NS io o [[Sitc] E A NIE) 


s. Fontes Alternativas de Energia 





t. Eficiência Energética 











ODM 7 + GARANTIRA SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL 


REDUZIR PELA 
METADE, ATÉ 2015, 
A PROPORÇÃO 
POPULAÇÃO SEM 
ACESSO PERMANENTE 
E SUSTENTÁVEL 

À ÁGUA POTÁVEL 

E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. 


Merall 


S UNIDAS) 


AVIRA 0/2405 

TER ALCANÇADO 

UMA MELHORA 
SIGNIFICATIVA NA VIDA 
DE PELOS MENOS 
100 MILHÕES DE 
HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS. 


4) OpsrTivo DE DesENvoLviIMENTO DO MILÊNIO 7 * BRASIL 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 





INDICADOR 30 * proporção da população 
urbana e rural com acesso a uma fonte de 
água tratada (utilizados microdados da PNAD, 
1992 a 2003), para o acesso a água por rede 
fojclg=| o jo joro No INN ar= [sos ig iuc ão Do Diu do Rijo jo) 


INDICADORES BRASIL 








A. percentual da população que vive em 
domicilios particulares permanentes com 
água canalizada, por município (dados do 
O cTate1o 40 /0/0)) 


B. percentual de domicílios urbanos com 
acesso a esgotamento sanitário por re- 
de geral ou fossa séptica, por município 
(IPEA/DISOC, com base nos microdados 
fo (o NOT TaictoN = /C]=R240/0/0)) 


INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 





[INIDI(CAID (OSCAR o/ go) o fo dor [oo Fc To o o Bife tor= (o) 
com acesso a melhores condições de esgo- 
tamento sanitário — urbano e rural (dados 
da PNAD, 1992 a 2003) para esgoto por 
rede geral, fossa séptica, fossa rudimentar 
e outros tipos 


C. percentual de moradores em domici- 
lios particulares permanentes urbanos com 
acesso a serviços adequados de água e 
esgoto, segundo a cor/raça dos chefes 
folcHo (o anifoifi fo N QI] CI] a alo go jo fc To [oi SHo fc Ed NPAND) 
ISIS 249240 015) 


INDICADOR 32 « proporção de domicílios com posse segura da moradia (IPEA /DISOC 
com base nos microdados da PNAD 1992 a 2005, sobre condições de moradia ade- 
quadas segundo metodologia do UN/Habitat) 


INDICADORES BRASILEIROS 





A. número de domicílios e pessoas em as- 
sentamentos precários por Grandes Regi- 
ões (IBGE e CEM/CEBRAP-MCidades, com 
bases nos microdados do Censo, 2000) 


B. déficit habitacional quantitativo segundo 
total, urbano, rural, componentes do défi- 
cit, faixa de renda e Grandes Regiões (Fun- 
dação João Pinheiro/MCidades, com base 
nos microdados da PNAD, 2005) 


C. domicílios urbanos com condições de 
moradia inadequadas, segundo as Gran- 
des Regiões (IPEA/DISOC, com base nos 
[anito gore Feto [ojcNo =] nd NTAYD RO 015) 


D. percentual de domicílios particulares per- 
manentes urbanos com condições de mo- 
radia adequadas, segundo grandes regiões 
e cor/raça dos chefes de domicílio (IPEA/ 
[DISTO /0Toro nao r= [sic aToTanito go fere (o [oiTo [o S/C 
AN TAID RS )S/24= 0240 0159) 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 





2 « Água Potável e Esgotamento Sanitário: 

a. Programa Saneamento para Todos 

b. Programa Saneamento Rural 

c. Construção de Cisternas 

d. Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto 
e. Programa Drenagem Urbana Sustentável 


f. Programa Resíduos Sólidos Urbanos 


PRINCIPAIS INICIATIVAS DO (GOVERNO FEDERAL 





3 « Assentamentos Precários: 

a. Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social 

b. Programa de Arrendamento Residencial — PAR 

c. Programas Carta de Crédito Associativo e Carta de Crédito Individual 
d. Ampliação dos recursos destinados ao mercado imobiliário 

e. Habitação de Interesse Social 


f. Rograma de Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos 
Precários 


g- Programa Papel Passado 








288. Estimular a 
educação 
continuada e 
permanente de 
idosos e apoiar a 
implantação de 
programas 
“voluntário 
idoso”, como 
forma de 
valorizar e 
reconhecer sua 
contribuição para 
o 
desenvolvimento 
e bem-estar da 
comunidade. 


289. Apoiar 
programas de 
estímulo ao 
trabalho do 
idoso, inclusive 
por meio de 
cooperativas de 
produção e de 
serviços. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


atendimento de demandas 
especificas, com vistas ao 
cumprimento dos direitos 
assegurados no Estatuto do 
Idoso. 


Desenvolver políticas de acesso 
à capacitação e à reabilitação de 
trabalhadores idosos para 
incentivá-los a continuar usando 
os conhecimentos e as técnicas 
adquiridas depois de 
aposentado, bem como divulgar 
o programa de reabilitação do 
INSS para a população idosa. 


Reativar, fortalecer e/ou criar, 
nos âmbitos nacional, regional, 
estadual e municipal, Fóruns dos 
Idosos para promover canais de 
participação da pessoa idosa, 
profissionais e interessados na 
questão do idoso, visando à 
organização do movimento social 
do idoso e ao exercício da 
cidadania 


Garantir, no âmbito das 
Secretarias, cursos de 
capacitação profissional para 
idosos, divulgando seu potencial 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê: 


- Criação de oportunidades de acesso à educação; adequação de currículos, metodologias e material didático aos 
programas educacionais. (arts. 21 e 22) 


- Implementação das Universidades Abertas das 32 Idade: cursos interdisciplinares - Programa de Extensão de Instituto 
de Ensino Superior. 


O Programa Brasil Alfabetizado possui uma vertente para a redução do analfabetismo dos idosos. 
PERSPECTIVAS: 
- Realização de projetos de Educação continuada destinados às pessoas idosas. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1 o de outubro de 2003) garante o direito ao exercício de 
atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas (art. 26). Veda a discriminação e da 
fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos (com ressalvas). (art. 27) e prevê a criação de programas de 
profissionalização (art. 28) 


Há deliberações específicas da 1a Conferência nesse sentido. 


PERSPECTIVAS: 
- Inserção das pessoas idosas em projetos desenvolvidos e/ou apoiados com recursos do FAT. 
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AVANÇAR NO DESENVOLVIMENTO DE UM 
SISTEMA COMERCIAL E FINANCEIRO ABERTO, BASEADO 
EM REGRAS, PREVISÍVEL E NÃO-DISCRIMINATÓRIO 


ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS PAÍSES 
MENOS DESENVOLVIDOS, INCLUINDO UM REGIME 
ISENTO DE DIREITOS E NÃO SUJEITO A COTAS PARA AS 
EXPORTAÇÕES DOS PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS: UM 
PROGRAMA REFORÇADO DE REDUÇÃO DA DÍVIDA DOS 
PAÍSES POBRES MUITO ENDIVIDADOS E ANULAÇÃO DA 
DÍVIDA BILATERAL OFICIAL; E UMA AJUDA PÚBLICA PARA 
O DESENVOLVIMENTO MAIS GENEROSA AOS PAÍSES 
EMPENHADOS NA LUTA CONTRA A POBREZA 


ATENDER ÀS NECESSIDADES ESPECIAIS DOS 
PAÍSES SEM ACESSO AO MAR E DOS PEQUENOS ESTADOS 
INSULARES EM DESENVOLVIMENTO 


TRATAR GLOBALMENTE O PROBLEMA DA 
DÍVIDA DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO, MEDIANTE 
MEDIDAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE MODO A 
TORNAR A SUA DÍVIDA SUSTENTÁVEL 


EM COOPERAÇÃO COM OS PAÍSES EM 
DESENVOLVIMENTO, FORMULAR E EXECUTAR 
ESTRATÉGIAS QUE PERMITAM QUE OS JOVENS 
OBTENHAM UM TRABALHO DIGNO E PRODUTIVO 


EM COOPERAÇÃO COM AS EMPRESAS 
FARMACÊUTICAS, PROPORCIONAR O ACESSO A 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS A PREÇOS ACESSÍVEIS NOS 
PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 


EM COOPERAÇÃO COM O SETOR PRIVADO, 
TORNAR ACESSÍVEIS OS BENEFÍCIOS DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS, EM ESPECIAL DAS TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÕES 
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BRASIL APOSTA 
NA COOPERAÇÃO 


SUL-SUL PARA 


ACELERAR O 
DESENVOLVIMENTO 


A principal idéia que fundamenta o oi- 
tavo Objetivo de Desenvolvimento do 
Milênio é o estabelecimento de umarede 
global de cooperação que potencialize 
os esforços em busca dos ODM. Como 
destacado nos relatórios anteriores, mais 
do que um estímulo à cooperação inter- 
nacional, o objetivo incorpora o compro- 
misso que os países mais desenvolvidos 
assumiram de fornecer ajuda técnica 
e financeira às nações pobres para que 
possam superar restrições estruturais 
que dificultam o combate à pobreza e 
o crescimento econômico. 


Nesse contexto, o Brasil assume dois pa- 
péis distintos. Um deles é o de país em 
desenvolvimento com desigualdades e 
assimetrias sociais, regionais e econô- 
micas ainda a serem superadas. O outro 
é de líder na geração de novos conheci- 
mentos e tecnologias em vários setores, 
o que possibilita o apoio a outras nações. 
O Governo brasileiro tem atuado em am- 
bos os papéis - seja cobrando dos países 
ricos maior contribuição ao desenvolvi- 
mento, seja colaborando com as nações 
pobres por meio de cooperação técnica, 
científica e tecnológica, participando em 
missões de paz e provendo assistência 
em situações de calamidades. 


O Brasil está comprometido com a cons- 
trução de um sistema multilateral mais 
justo e equitativo, em que a busca da paz 
e da segurança mundiais e a promoção 
do desenvolvimento se reforcem mutua- 
mente. Este relatório traz as principais 
iniciativas relacionadas à implementa- 
ção do oitavo Objetivo do Milênio que o 
país desenvolveu nos últimos dois anos, 
entre as quais se destaca a cooperação 
Sul-Sul. 


País tem atuação ativa nos 
órgãos da ONU voltados 

a promoção da paz 

A atuação do Brasilnos diversos fóruns 
internacionais visa, principalmente, for- 
talecer o multilateralismo e, nas Nações 
Unidas, defender uma reforma que dê 
à organização maior capacidade para 
estabelecer uma ordem internacional 
fundamentada na vigência do direito in- 
ternacional e na justiça social. Assim, o 
Brasil defende uma ONU que promova, 
de forma integrada e abrangente, o de- 
senvolvimento sustentável, a segurança 
e os direitos humanos. 


O país teve papel de destaque, por exem- 
plo, nas negociações que resultaram na 
criação da Comissão de Construção da Paz 


das Nações Unidas. Há anos o Governo 
brasileiro reivindicava a criação de um 
órgão da ONU exclusivamente dedicado 
ao acompanhamento de situações pós- 
conflito, quando o processo de paz, ainda 
incipiente, corre considerável risco de 
entrar em colapso, devido à fragilidade 
institucional do país em questão e a suas 
precárias condições socioeconômicas. O 
Brasil também teve participação impor- 
tante nas discussões que deram origem 
ao Conselho de Direitos Humanos da 
ONU. A atuação brasileira foi reconhe- 
cida com a escolha do país para ocupar 
uma cadeira nesses dois órgãos em seus 
primeiros anos de funcionamento. 


Outro exemplo desses esforços volta- 
dos à promoção da paz internacional é 
a participação brasileira na Missão das 
Nações Unidas de Estabilização no Haiti 
(Minustah). O Brasil é o país que mais 
contribui com tropas (cerca de 1,2 mil 
militares) e detém o comando militar 
da Missão. 


No campo diplomático, o Brasil permanece 
engajado, com seus parceiros do Grupo 
dos Quatro (G-4, formado em parceria 
com Japão, Alemanha e Índia), nas dis- 
cussões para a reforma do Conselho de 
Segurança - sem a qual nenhuma reforma 
da ONU estará completa. A ampliação do 
órgão, com a inclusão de assentos per- 
manentes para países de todas as regiões 
do mundo em desenvolvimento, é parte 
fundamental dos esforços para demo- 
cratizar as instâncias decisórias interna- 
cionais e alcançar um multilateralismo 
mais legítimo e representativo. 


Nações tentam deter 
desigualdades para 
fortalecer Mercosul 

Na construção desse multilateralismo, 
a integração econômica tem o papel de 
diminuir as tensões decorrentes das de- 
sigualdades geradas pela globalização. 
A necessidade mundial mais urgente, 
nesse sentido, é a criação de mecanis- 
mos que viabilizem o consenso nas ne- 
gociações internacionais e, com isso, 
contribuam para o desenvolvimento 
de todas as regiões. 


O Brasil tem por objetivo contribuir para 
aintegração da América do Sul, como de- 
termina sua Constituição, por intermédio 
de várias iniciativas e ações, realizadas es- 
pecialmente nas últimas três décadas. 


Em 2006, o Mercosul completou 15 anos, 
com a consolidação de importantes ins- 
tituições e o estabelecimento de meca- 
nismos de apoio ao desenvolvimento. O 
Parlamento do Mercosul, instalado em 
dezembro de 2006, realizou sua primeira 
sessão em maio de 2007, em Montevi- 
déu. O Tribunal Permanente de Revisão, 
estabelecido em 2004, vem exercendo 
sua função de instância mais elevada 
para resolução de controvérsias entre 
os Estados-membros. 


Nas duas instâncias, o Brasil tem defendido 
medidas que minimizem as assimetrias 
entre os países-membros e incentivem 
amaior integração entre as cadeias pro- 
dutivas que compõem o bloco. Entre as 
iniciativas nesse sentido, pode-se destacar 
o Fundo para a Convergência Estrutural 
do Mercosul (ver quadro 1). 


Brasil e países emergentes 
aliam-se para ganhar 

força nas negociações 

A ênfase da diplomacia brasileira na 
construção de mecanismos multilate- 
rais evidencia-se também no empenho 
do Brasil nos fóruns comerciais e finan- 
ceiros mundiais. Um exemplo é a atu- 
ação na Rodada de Doha, da Organiza- 
ção Mundial de Comércio (OMC), que 
completou seis anos em 2007. Desde o 
início das negociações, o pais defendeu 
aliberalização do comércio agrícola e a 
inserção na pauta de questões relaciona- 
das ao desenvolvimento, que deveriam 
caracterizar a atual rodada. O Brasil ainda 
se destacou na formação do G-20 - aliança 
entre países emergentes que participam 
da Rodada de Doha. 


As propostas do G-20 para que a conclu- 
são da Rodada de Doha se dê ainda em 
2007 tentam atender principalmente 
aos interesses dos países em desenvol- 
vimento, em especial no que se refere 
ao setor agrícola. A maior reivindicação 


do grupo é que as nações desenvolvidas 
eliminem os subsídios à exportação de 
produtos agrícolas e removam as barrei- 
ras alfandegárias. O Brasil considera a 
aprovação dessa medida fundamental, 
pois as restrições à importação e a ajuda 
governamental dada aos produtores nas 
nações avançadas comprometem a se- 
gurança alimentar e o desenvolvimento 
rural dos países pobres. 


No que se refere ao setor de serviços, o 
Governo brasileiro avalia que as negocia- 
ções têm progredido de forma satisfató- 
ria, com o cumprimento dos mandatos e 
prazos estabelecidos. Nos últimos anos, 
a OMC aprovou resoluções importantes, 
como a Declaração Ministerial de Hong 
Kong, de dezembro de 2005, que trou- 
xe duas mudanças: ampliou o acesso ao 
mercado de serviços dos países em desen- 
volvimento integrantes do Acordo Geral 
sobre o Comércio de Serviços (GATS) e 
instituiu um mecanismo complementar 
às negociações na Rodada de Doha - o 
enfoque plurilateral. 


Em 2006 o Governo brasileiro aprovou 
a entrada - livre de cotas e tarifas - de 
produtos originários dos Países de Menor 
Desenvolvimento Relativo!. Essetipo de 
iniciativa, recomendada pela Conferên- 
cia das Nações Unidas sobre Comércio e 
o Desenvolvimento (Unctad) e aplicada 
por grande parte dos países desenvolvidos 
desde a década de 70, visa usar o comércio 
internacional como instrumento de apoio 
ao desenvolvimento de países pobres. 


No que se refere à propriedade intelectual 
- outro importante tema das atuais nego- 
ciações do comércio mundial -, o Brasil 
temtrabalhado, ao lado da Argentina, para 
estabelecer a Agenda para o Desenvolvi- 
mento na Organização Mundial da Pro- 
priedade Intelectual (Ompi). A iniciativa 
tem como meta incorporar o tema do de- 
senvolvimento às discussões internacio- 
nais sobre propriedade intelectual. 


A proposta da Agenda está diretamente 
relacionada a algumas Metas presentes 
no oitavo Objetivo do Milênio, como a 
17 eal8. Atualmente, a iniciativa é co- 
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patrocinada por 12 países: África do Sul, 
Bolívia, Cuba, Equador, Irã, Peru, Quê- 
nia, República Dominicana, Serra Leoa, 
Tanzânia, Uruguai e Venezuela. 


Brasil reduz em mais 

de US$ 1,25 bilhão as 

dívidas de países em 
desenvolvimento 

Ao aprovar os Objetivos do Milênio, em 
2000, os países desenvolvidos integran- 
tes das Nações Unidas prontificaram- 
se a, até 2015, aumentar a assistência 
oficial ao desenvolvimento para pelo 
menos 0,7% de seu Produto Interno 
Bruto (PIB). Além disso, comprome- 
teram-se a possibilitar a redução da 
dívida externa dos países pobres al- 
tamente endividados. 


Embora não esteja incluído nesses com- 
promissos, o Brasil tem ajudado as na- 
ções pobres altamente endividadas a 
reduzir seus débitos. O Governo brasi- 
leiro, como credor, renegociou muitas 
dívidas em atraso com países pobres, 
particularmente dos situados na Áfri- 
ca. Em 2006, os valores potencialmente 
sujeitos a esse tratamento alcançavam 
cerca de US$ 400 milhões. 


Um caso especial foi o acordo bilateral 
assinado com a Nigéria em dezembro de 


2005. A negociação resultou no perdão 
de 67% da dívida do país africano com o 
Brasil, que era de aproximadamente US$ 
162 milhões. Com isso, o Governo resolveu 
uma questão pendente desde 1984. 


Aotodo, os descontos concedidos a países 
em desenvolvimento que deviam para 
o Brasil somaram US$ 1,25 bilhão, dos 
quais mais de US$ 1 bilhão para países 
pobres altamente endividados. 


País exporta mais e 

melhora indicadores 

de endividamento externo 
Para o Governo brasileiro, uma con- 
tribuição fundamental do país para a 
construção de um sistema comercial e 
financeiro aberto, baseado em regras, 
previsível e não-discriminatório (como 
prevê a Meta 12 dos ODM) é estimular o 
próprio crescimento e desenvolvimen- 
to econômico e social, para ingressar de 
forma sólida no mercado internacional. 
Após as dificuldades enfrentadas entre 
2002 e 20083, a economia nacional vem 
crescendo de maneira contínua, ainda 
que abaixo da média de outros países da 
região ou da média de países com renda 
semelhante. 


Uma das principais características dessa 
expansão foi a melhoria no balanço de 


quaDro1- Fundo visa promover equilíbrio no Mercosul 


Com o objetivo de minimizar os dese- 
quilíbrios estruturais e as assimetrias 
existentes entre seus membros, o Mer- 
cosul criou, em junho de 2005, o Fun- 
do para a Convergência Estrutural do 
Mercosul (Focem). Seu papel é financiar 
projetos que visam reduzir as principais 
deficiências das nações integrantes, de 
fo dente Rc o) go) ojo corto nt= diaat= Io ico UI lo dio) 
e, consequentemente, maior compe- 
titividade dentro do bloco. 

O Focem dispõe de US$ 100 mi- 
lhões por ano para financiar projetos 


nos quatro países-membros. O Bra- 
sil se comprometeu a contribuir com 
70% desse montante — o restante dos 
recursos vem da Argentina (27%), do 
Uruguai (2%) e do Paraguai (1%). Já a 
distribuição dos financiamentos se dá 
na ordem inversa: o Paraguai recebe 
a maior parte dos recursos (48%). O 
segundo maior beneficiário é o Uru- 
guai (32%). Projetos na Argentina e 
no Brasil podem ser financiados até 
o limite de 10% do Focem. 

De janeiro a maio de 2007, o Focem 


aprovou 14 projetos-piloto, que totalizam 
mais de US$ 90 milhões em financia- 
mentos. Entre as propostas aprovadas 
estão ações paraguaias nas áreas de 
recuperação viária, de biossegurança 
e controle de alimentos e de combate à 
pobreza. No Uruguai, serão beneficiados 
projetos de desenvolvimento de áreas 
próximas à fronteira, de melhoria da in- 
fra-estrutura para resíduos urbanos, de 
recuperação viária e de apoio à capaci- 
tação dos setores de software, biotecno- 
logia e suas respectivas cadeias. 
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pagamentos brasileiro: houve aumen- 
to das exportações e das importações 
em níveis recordes e entrada continua 
de investimentos estrangeiros no país. 
Esses avanços permitiram a execução 
de uma política de redução do endivida- 
mento externo líquido, o que se refletiu 
favoravelmente na estrutura e na com- 
posição da dívida pública e na elevação 
da qualidade do crédito brasileiro, se- 
gundo os principais indicadores mun- 
diais dessa área. 


O Brasil registrou, por exemplo, uma re- 
dução da relação entre o serviço da dívida 
externa as exportações e um aumento da 
relação entre as reservas internacionais 
ea dívida externa. Em 2000, os encargos 
da dívida externa representavam cerca de 
95% das exportações brasileiras - ou seja, 
as despesas com juros e amortizações da 
dívida externa que venciam naquele ano 
equivaliam à quase totalidade das divisas 
obtidas com as exportações. Em 2006 es- 
sa relação caiu para 41%. 


Narelação entre as reservas internacio- 
nais e a dívida externa, os avanços tam- 
bém foram significativos. Em 2000, as 
reservas internacionais representavam 
aproximadamente 15% dos débitos ex- 
ternos. Em março de 2007 essa relação 
chegou a 63%. Considerando-se apenas 
a dívida externa pública, em março de 
2007 a relação era de 148% - ou seja, 
o setor público brasileiro tem reservas 
bem superiores a seu endividamento 
externo. 





Além disso, o volume de recursos tran- 
sacionados pelo Brasilno comércio in- 
ternacional (exportações mais impor- 
tações) superou a marca dos US$ 250 
bilhões, com superávits de cerca de US$ 
45 bilhões. Esses resultados contribui- 
ram para que o país fosse reconhecido 
como um mercado menos volátil. 


Outra característica do desempenho re- 
cente da economia brasileira foi a expan- 
são do mercado interno. Duas políticas 
merecem ser destacadas na conquista 
desse avanço: a ampliação do crédito ao 
consumidor, especialmente pelo meca- 
nismo consignado, e os programas de 
transferência de renda. 


O cenário externo favorável e a manu- 
tenção dos superávits fiscais permiti- 
ram a redução da taxa de inflação, que 
está em seus níveis mais baixos desde 
1998, em torno de 4% ao ano. A inflação 
controlada possibilitou a gradual dimi- 
nuição da taxa de juros interna, favo- 
recendo assim a ampliação do crédito 
e o desenvolvimento de operações de 
financiamentos de investimentos pro- 
dutivos no mercado doméstico. 


A ampliação dos programas de transfe- 
rência de renda - que beneficiam cerca 
de 1 milhões de famílias e injetam anual- 
mente mais de R$9 bilhões na economia 
- elevou o poder de compra dos pobres, 
contribuindo efetivamente para a redu- 
ção da indigência e da pobreza, além de 
ajudar no crescimento do mercado in- 
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O Plano de 
Aceleração do 
Crescimento (PAC) 
inclui rodovias, 
ferrovias, portos 

e pesquisa e 


desenvolvimento 


terno. Esse efeito foi influenciado ainda 
pelo aumento real do salário mínimo nos 
últimos anos, com impacto no mercado 
de trabalho e nos benefícios previden- 
ciários e assistenciais. 


Amelhoria do cenário macroeconômico 
e fiscal criou condições para a ampliação 
do investimento público. Paralelamen- 
te, a recente recuperação da capacida- 
de de crescimento da economia elevou 
a demanda por infra-estrutura. Nesse 
contexto, para equilibrar a necessida- 
de de maior investimento com a dire- 
triz de manutenção do equilíbrio nas 
contas públicas, o Governo brasileiro 
instituiu, em 2005, o Projeto-Piloto de 
Investimentos (PPI). Essa iniciativa 
reúne projetos de infra-estrutura com 
tratamento fiscal diferenciado - ou se- 
ja, seus custos podem ser abatidos da 
meta de superávit primário. A seleção 
de cada um deles levou em conta o re- 
torno econômico-financeiro esperado. 
Foram contemplados rodovias, metrôs, 
ferrovias, portos, irrigação e pesquisa e 
desenvolvimento. No biênio 2005-2006, 
o investimento nos projetos executados 
totalizou R$ 4,2 bilhões. 


Em 2007, foi instituído o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), que 
incorporou a maioria dos projetos do 
PPIe incluiu novos setores, como habi- 
tação, saneamento, aeroportos, hidrovias 
e energia. Um dos critérios utilizados 
para a escolha dos projetos que recebe- 
rão recursos foi a aceleração e conclusão 
de obras já em andamento cujo efeito 
sobre o crescimento econômico tende 
a ser mais rápido e efetivo. 


Para a execução do PAC, estão previstos 
investimentos da ordem de R$ 503,9 bi- 
lhões, entre 2007 e 2010 - R$ 67,8 bilhões 
originários do orçamento federal e R$ 
436,1 bilhões de demais fontes (estatais 
federais, contrapartidas, setor privado 
e financiamentos). Para 2007, estima- 
se que o programa desembolse, no âm- 
bito do orçamento federal, R$ 15,8 bi- 
lhões, dos quais R$ 11,3 bilhões sob os 
critérios do PPI, passíveis de dedução 
da meta fiscal. 


Reforma do FMI 

e do Banco Mundial 

pode ajudar a deter 
assimetrias 

Além de tentar promover melhorias 
no âmbito interno, o Brasil tem se em- 
penhado no debate sobre as condições 
econômicas internacionais. Para tanto, 
continua participando ativamente das 
discussões sobre a reforma das institui- 
ções financeiras multilaterais. O objetivo 
brasileiro nesses fóruns é implementar 
medidas que ajudem a diminuir a vola- 
tilidade dos mercados internacionais e 
a reduzir as assimetrias de poder nos 
órgãos dos quais fazem parte os países 
em desenvolvimento. 


Um dos fóruns mais importantes nesse 
sentido é o G-20 financeiro?. Formado 
por ministros da Fazenda e presidentes 
de bancos centrais de países avançados e 
em desenvolvimento, esse grupo discu- 
te assuntos relacionados à estabilidade 
da economia global. Em 2008, o Brasil 
assumirá sua presidência, o que tornará 
o ministro da Fazenda e o presidente do 
Banco Central brasileiros responsáveis 
pela definição da agenda do grupo e pela 
elaboração dos documentos que servi- 
rão de base para as discussões. 


Essas atribuições representam uma opor- 
tunidade para o Brasil pôr em pauta as- 
suntos que dificultam o avanço dos países 
em desenvolvimento. A dimensão eco- 
nômica do grupo dá idéia de seu poder 
de influência: o conjunto de seus mem- 
bros representa, em escala global, 90% 
do PIB, 809% do comércio e dois terços 
da população. 


Ação brasileira 

contra fome cresce 

e estimula projetos 

em outras áreas 

A atuação internacional do Brasil tem 
sido marcada também pela ênfase na 
importância de cumprir os ODM, com 
destaque para o combate à fome e à po- 
breza. Esse empenho é fundamentado 
tanto na Constituição Federal quanto 
no compromisso pessoal do presidente 
da República. 


Buscando chamar a atenção mundial para 
esses problemas, o Governo brasileiro 
lançou, em 2004, a Ação contra a Fome e 
a Pobreza. A iniciativa teve, como primei- 
ro resultado, a inserção da luta contra a 
fome e a pobreza na agenda internacio- 
nal, até então marcada pela preocupação 
com as questões de segurança. 


Entre as ações de combate à fome e à 
pobreza defendidas pelo Governo bra- 
sileiro está o estabelecimento de meca- 
nismos de financiamento inovadores. 
Para difundir a utilização desses ins- 
trumentos, Brasil, França, Chile e Es- 
panha criaram o Grupo Técnico sobre 
Mecanismos Financeiros Inovadores, do 
qual também participam representantes 
do Secretariado da ONU, da Alemanha 
e da Argélia. A iniciativa pretende dar 
continuidade à Ação contra a Fome e 
a Pobreza, ampliando o apoio político 
e aprimorando a perspectiva técnica 
dos projetos. 


A Ação contra a Fome e a Pobreza e os 
mecanismos inovadores de financia- 
mento previstos por ela não visam, no 
entanto, substituir a Ajuda Oficial ao 
Desenvolvimento, cujo nível deve ser 
aumentado, nem diminui a importân- 
cia de medidas em prol de um sistema 
comercial mais justo e equitativo e de 
um sistema financeiro favorável aos pa- 
íses em desenvolvimento. 


Um de seus desdobramentos foi a criação 
da Central Internacional para a Compra 
de Medicamentos contra a Aids, Malária 
e Tuberculose (Unitaid). Lançada por 
Brasil, França, Reino Unido, Noruega e 
Chile em setembro de 2006, é financiada 
com recursos provenientes de uma taxa 
sobre passagens aéreas, já cobrada em 
países como França e Chile. 


A Unitaid, que é ligada à Organização 
Mundial da Saúde (OMS), tem concen- 
trado seus esforços em projetos para fa- 
cilitar o acesso a medicamentos contra 
as três doenças que mais afetam os pa- 
íses em desenvolvimento. Inclui desde 
iniciativas voltadas à redução de pre- 
ços e à diversificação de remédios nos 


mercados até o incentivo à aplicação 
de medidas que permitem maior fle- 
xibilidade em matéria de propriedade 
intelectual - como as previstas no Tra- 
tado Relacionado aos Direitos de Pro- 
priedade Intelectual (TRIPS, na sigla 
em inglês), da Organização Mundial do 
Comércio. 


Também são atribuições da Unitaid a 
distribuição, o controle de qualidade e 
a compra de medicamentos (que deve 
ser feita em larga escala no longo pra- 
zo). Para tanto, a central tem o apoio 
do Fundo das Nações Unidas para a In- 
fância (Unicef), do Programa Conjun- 
to das Nações Unidas sobre HIV/Aids 
(Unaids), da Fundação Clinton e do 
Fundo Global contra a Aids, a Malária 
ea Tuberculose. 


O Brasil tem contribuído com a Unitaid 
por meio de recursos orçamentários em 
valor equivalente ao que seria arreca- 
dado por ano com a taxação solidária de 
bilhetes aéreos internacionais no pa- 
is. Atualmente, o Governo estuda uma 
forma mais adequada de contribuir de 
modo permanente. 


O apoio à Unitaid foi reforçado signifi- 
cativamente com a adesão de 18 países 
africanos, em fevereiro de 2007. Após 
a 242 Cúpula de Chefes de Estado da 
África, a iniciativa passou a contar com 
o apoio de África do Sul, Benin, Burkina 
Faso, Camarões, Congo, Costa do Mar- 
fim, Gabão, Libéria, Madagascar, Ma- 
li, Marrocos, Ilhas Maurício, Namíbia, 
Níger, República Centro-Africana, São 
Tomé e Príncipe, Senegal e Togo. 


Parceria internacional 
privilegia transferência 

de conhecimento 

Na avaliação do Governo brasileiro, a 
cooperação técnica internacional de- 
ve contribuir com o crescimento sus- 
tentável e o desenvolvimento social 
dos países. Nesse sentido, a colabora- 
ção com outras nações em desenvolvi- 
mento é um instrumento que, além de 
permitir a ampliação do intercâmbio, 
deve buscar a criação, o uso e a disse- 
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Projetos brasileiros 
de cooperação 
internacional 
abrangem de 
geração de renda 

a meio ambiente e 


processo eleitoral 


minação de conhecimentos técnicos, 
da capacitação de recursos humanos e 
do fortalecimento das instituições nos 
países beneficiados (ver, no CD anexo, 
os projetos de cooperação técnica inter- 
nacional do Governo Federal). 


Ao contrário das modalidades de in- 
tercâmbio mais comuns, a cooperação 
técnica Sul-Sul agrega uma série de ele- 
mentos e vantagens. Essas particulari- 
dades vão ao encontro das posições que 
o Brasil defende em foros internacionais 
que tratam de desenvolvimento. Nesses 
espaços, a diplomacia brasileira apóia 
iniciativas que assegurem aos países 
em desenvolvimento a apropriação de 
conhecimento nos programas de coo- 
peração internacional. A idéia é que as 
iniciativas de cooperação internacional 
capacitem os atores das nações bene- 
ficiadas e permitam que elas próprias 
gerenciem e absorvam os resultados dos 
projetos. Esse é um aspecto importante, 
porque transfere conhecimento e pos- 
sibilita que as populações beneficiadas 
utilizem sua capacidade local. 


O foco da cooperação oferecida pelo 
Brasil é a transferência de conheci- 
mentos e de experiências por meio de 
treinamentos, de consultorias, da capa- 
citação institucional e da execução de 
projetos-piloto. Dessa forma, atende-se 
a dois objetivos principais: melhorar as 
condições de vida nos locais apoiados e 
gerar capacidades técnicas que permitam 
internalizar os resultados da coopera- 
ção. Nota-se que a cooperação técnica 
prestada pelo Governo brasileiro não 
tem caráter assistencialista nem fins 
comerciais ou lucrativos. 


Os projetos brasileiros de cooperação 
incluem áreas bastante diversas. As 
iniciativas de apoio técnico abrangem 
geração de emprego e renda (implanta- 
ção de centros de formação profissional), 
melhoria da saúde pública (doação de 
vacinas e medicamentos e apoio a pro- 
gramas de prevenção e tratamento de 
DST/aids), projetos de segurança alimen- 
tar (assistência em agricultura familiar 
e em pesquisa agrícola), administração 





pública (auxílio na elaboração de políti- 
cas públicas e à governança eletrônica), 
desenvolvimento social, meio ambiente 
(manejo florestal, combate a incêndios 
florestais), transportes, urbanismo, de- 
fesa civil, metrologia, esportes, processo 
eleitoral e energias renováveis. 


O Brasil tem um acervo de conhecimen- 
tos técnicos que podem ser aplicados 
em paises com carência de recursos e 
de capacitação. O Governo tem usado 
essa bagagem para ajudar a solucionar 
problemas comuns a diversos países em 
desenvolvimento, por meio de projetos 
que levam em consideração as realidades 
locais. Além disso, são os beneficiários 
da cooperação brasileira que comandam 
as iniciativas e definem quais as priori- 
dades na execução dos projetos. Dessa 
forma, ficam asseguradas a legitimidade 
eaefetiva apropriação de conhecimento 
por parte das nações atendidas. 


Cooperação técnica 

em 2007 abrange 184 
projetos e missões 

Os projetos de cooperação técnica brasi- 
leira envolvem dois tipos de investimento. 
Um deles é a mobilização de especialistas 
que atuam em instituições públicas ou 
ligadas ao governo e a disponibilização 
de bens e equipamentos necessários para 
atender às demandas dos países em desen- 
volvimento. Embora não tenha um valor 
monetário específico, esse componente 
da cooperação traz embutidos investi- 
mentos em infra-estrutura tecnológica 
e em recursos humanos. Ao transmitir 
conhecimento técnico e compartilhar 
insumos sem ônus algum, o Governo 
brasileiro permite que seus parceiros 
poupem recursos. Estima-se que, para 
cada US$ 1 de investimento direto na 
cooperação Sul-Sul, o valor do aporte de 
conhecimentos e de recursos humanos 
mobilizados pelas instituições brasileiras 
seja 15 vezes superior. O segundo tipo 
de investimento é o financiamento dos 
custos operacionais destinados à exe- 
cução dos projetos. 


O Brasil tem ampliado seus programas 
de cooperação técnica com países da 


América do Sul, com países africanos de 
língua portuguesa e com outros países, 
como Timor Leste e Haiti. Esse esforço 
de intensificar a cooperação Sul-Sul se 
traduziu principalmente na aprovação de 
acordos bilaterais e no estabelecimento 
de parcerias triangulares que reúnem 
países em desenvolvimento, países doa- 
dores e organismos internacionais, co- 
mo a ONU. 


Acooperação técnica do Brasil com paí- 
ses em desenvolvimento é composta por 
184 projetos e atividades em execução 
em 2007. Em 2006 foram assinados 68 
acordos, em diversas áreas. 


Como parte dos esforços de integração 
regional e desenvolvimento transfron- 
teiriço, a primeira linha de ação dessa 
cooperação é a América do Sul. Na região, 
merecem destaque os projetos desen- 
volvidos com a Bolívia e as iniciativas 
que envolvem os países integrantes do 
Mercosul e do Tratado de Cooperação 
Amazônica. 


Na América Central e no Caribe, as prin- 
cipais ações incluem intercâmbio de ex- 
periências sobre programas de transfe- 
rências de renda, formação profissional e 
defesa civil. Outro setor em que a coope- 
ração técnica é promissora é o de biocom- 
bustíveis, área em que o Brasil desponta 
como líder tecnológico (ver quadro 2). 
Além disso, destacam-se as iniciativas de 
caráter regional que buscam promover 
parcerias triangulares. 


No caso específico do Haiti, a cooperação 
brasileira é mais intensa. Desde 2004 o 
Brasil lidera os esforços de estabilização 
do país. Essas ações envolvem do efetivo 
envio de tropas e equipamentos à orga- 
nização de fóruns internacionais com o 
propósito de arrecadar recursos para a 
recuperação do país. Ocorrem também 
outras ações de cooperação brasileira, 
incluindo as de caráter triangular. 


No âmbito da cooperação brasileira com a 
África, uma iniciativa é a manutenção de 
um escritório regional da Empresa Brasi- 
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 


em Gana. Esses esforços de cooperação 
estão sendo reconhecidos, e recentemen- 
te o Brasil recebeu propostas de países 
da América do Norte e da Europa para 
atuar na África, no desenvolvimento do 
setor de biocombustíveis. 


Na Ásia, o foco da cooperação técnica 
brasileira continua sendo o Timor Leste, 
que tem o português como lingua oficial e 
enfrenta dificuldades para se estabilizar. 
Entre os projetos brasileiros de apoio ao 
pais está uma missão composta por ma- 
gistrados que vão apoiar a reestruturação 
eo fortalecimento do sistema judiciário 
timorense. No Oriente Médio, o Brasil 
participou da Conferência Internacional 
em Apoio à Reconstrução do Libano. 


No âmbito inter-regional e regional, o 
Brasilvem procurando apoiar a promoção 
da cooperação técnica em cúpulas que 
reúnem América do Sul e paises árabes 
e América do Sul e África. O Governo 
brasileiro também participa dos debates 
sobre as agendas de cooperação da Co- 
missão dos Países de Língua Portugue- 
sa (CPLP), do Sistema Econômico para 
América Latina e Caribe (Sela, na sigla 
em espanhol), do G-15 (grupo formado 
por países da América Latina, da África 
e da Ásia), da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e da Conferência 
Ibero-Americana, além dos órgãos do 
sistema das Nações Unidas. 


A expansão da cooperação técnica Sul- 
Sul brasileira em parcerias bilaterais, 
regionais e multilaterais demonstra o 
compromisso do Brasil em promover a 
troca de experiências e conhecimentos 
como base para o desenvolvimento so- 
cioeconômico sustentado. Nos últimos 
cinco anos, o Governo brasileiro nego- 
ciou e aprovou 380 ações diversas de 
cooperação técnica Sul-Sul. Dessa for- 
ma, o país acredita estar contribuindo 
efetivamente para o cumprimento dos 
Objetivos do Milênio. 


Na área de doenças sexualmente trans- 
missíveis, a cooperação técnica brasi- 
leira tem compartilhado com países 
da África e da América Latina sua ex- 
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periência no planejamento de cam- 
panhas preventivas e de assistência 
a portadores de HIV/aids. O Centro 
Internacional de Cooperação Técnica 
em HIV/Aids, uma iniciativa conjun- 
ta do Governo brasileiro e do Unaids, 
vem desenvolvendo um número cres- 
cente de projetos de cooperação com 
países da América Latina e do Caribe, 
da África e da Ásia. 


Exemplo dessa colaboração é a Rede 
Laços Sul-Sul, que conta com a parti- 
cipação do Unicef. Essa Rede fortale- 


ce políticas nacionais para o combate 
à aids, incluindo a ampliação do aces- 
so gratuito a drogas anti-retroviraise a 
implementação de atividades voltadas à 
redução da transmissão vertical (quan- 
do a mãe transmite o vírus para o filho). 
A iniciativa inclui sete países, além do 
Brasil: Bolívia, Cabo Verde, Timor Les- 
te, Guiné-Bissau, Nicarágua, Paraguai e 
São Tomé e Principe. 


No âmbito da cooperação científica e 
tecnológica, o Brasil criou dois progra- 
mas para apoiar o desenvolvimento da 


ciência com os demais países do Sul: o 
Programa Sul-Americano de Apoio às 
Atividades de Cooperação em Ciência 
e Tecnologia (Prosul), estabelecido em 
2001,e o Programa de Cooperação Temá- 
tica em Matéria de Ciência e Tecnologia 
(ProÁfrica), iniciado em 2004. Ambos 
se destinam a apoiar, sem a condição 
restrita de contrapartidas, projetos de 
mobilidade de pesquisadores e a orga- 
nização de eventos, tais como missões 
de estudo exploratório, visitas de espe- 
cialistas ou técnicos, seminários, encon- 
tros para elaboração de documentos de 
pesquisa. Em 2006, o Prosulaprovou 61 
projetos, somando aproximadamente 
US$ 1,2 milhão, e o ProÁfrica financiou 
a execução de 22 projetos, com inves- 
timento de US$ 500 mil. 


A Meta 17 dos ODM estabelece que os 
países devem firmar parcerias com em- 
presas do setor farmacêutico para ga- 
rantir o fornecimento de medicamentos 
essenciais a preços acessíveis. O Brasil 
tem realizado várias iniciativas nessa 
área. Nos últimos anos, o Governo in- 
vestiu na construção de laboratórios e 
na aquisição de remédios destinados à 
distribuição gratuita. Também aplicou 
recursos em projetos de pesquisa e de- 
senvolvimento de novas tecnologias para 
expandir a oferta. 


Entre 2002 e 2006, o país quadruplicou 
os gastos per capita com a Farmácia Bá- 
sica — braço do Sistema Único de Saú- 
de (SUS) responsável pela distribuição 
gratuita de remédios. Além disso, foram 
criadas as Farmácias Populares, que ofe- 
recem um conjunto de medicamentos 
essenciais por preços até 90% inferiores 
aos de mercado. Esses pontos funcio- 
nam tanto em estabelecimentos próprios 
quanto em estabelecimentos privados 
homologados pelo Governo. 


O Brasil também tem estimulado a fa- 
bricação de remédios. Entre as iniciati- 
vas nesse sentido se destaca a compra de 
uma nova unidade de produção de me- 


dicamentos da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). A capacidade de produção da 
planta é de cerca de 10 bilhões de unida- 
des de remédios por ano. Foi criada ainda 
a Hemobrás, empresa que iniciará suas 
atividades em 2010 e deve tornar o país 
auto-suficiente na produção de hemode- 
rivados (medicamentos obtidos a partir 
do plasma e soro humanos). Atualmente, 
amaior parte desses remédios é importa- 
da. Esses investimentos em infra-estru- 
tura vêm acompanhados de aportes no 
desenvolvimento de novas tecnologias, 
segmento em que o Brasil firmou parce- 
rias com Argentina, Cuba Israel. 


Esse empenho em tentar garantir o for- 
necimento de remédios é evidenciado 
pela política brasileira de tratamento dos 
portadores de HIV. Desde 1996, a Leinº 
9.313 obriga o Governo a distribuir, de 
forma universal e gratuita, os medica- 
mentos para o tratamento da aids. Essa 
iniciativa, reconhecida como exemplar 
por diversos organismos internacionais, 
tem contribuído com a estabilização das 
taxas de mortalidade pela doença (ver 
capítulo 6). 


A garantia de acesso gratuito ao trata- 
mento do HIV tem um custo elevado para 
o Brasil. A compra de novos remédios 
patenteados onera sobremaneira o or- 
çamento destinado à aquisição de an- 
ti-retrovirais e compromete a susten- 
tabilidade da resposta nacional à aids. 
Apenas em 2007, por exemplo, o acesso 
universal e gratuito para os 200 mil pa- 
cientes deve envolver gastos com medi- 
camentos em torno de R$ 987 milhões 
— dos quais 80% destinados à importação 
de medicamentos. 


O Brasil vem negociando com empresas 
do setor farmacêutico uma redução de 
preço dos remédios para tratamento de 
aids. O objetivo é continuar a garantir o 
acesso universal e gratuito, dentro dos 
recursos disponíveis. Essas negociações, 
porém, nem sempre resultam em entendi- 
mento. Foi o que ocorreu com a empresa 
detentora das patentes do medicamen- 
to Efavirenz, o principal anti-retroviral 
importado usado na composição de me- 
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Acesso à telefonia 
fixa e celular se 
aproxima dos 
níveis de países 
como Japão e 
Estados Unidos 


dicamentos e utilizado por cerca de 75 
mil dos 200 mil pacientes em terapia 
anti-retroviral. Após diversas reuniões 
realizadas desde 2006, nas quais não se 
chegou aum acordo, o Governo brasileiro 
licenciou compulsoriamente, em maio 
de 2007, as patentes do medicamento, 
por interesse público. Essa medida está 
prevista tanto na legislação brasileira 
quanto nos acordos internacionais sobre 
o tema, em especial o Acordo TRIPS. 


Brasil tem 140 milhões 

de linhas telefônicas e 

32 milhões de internautas 

O Brasil tem feito esforços para aumen- 
tar o acesso e uso das telecomunicações 
e das novas tecnologias de informação 
por parte da população. Em 2006, os 
aparelhos celulares superavam os 100 
milhões de unidades, mais que o do- 
bro do total registrado em 20083. Esse 
número coloca o Brasil entre os cinco 
maiores mercados de telefonia móvel 
do mundo, com uma proporção de 53 
celulares para cada 100 habitantes. Na 
telefonia fixa, com novas tecnologias, o 
número de linhas permaneceu em torno 
de 40 milhões. Com isso, a densidade 
total da telefonia brasileira alcançou 74 
aparelhos (celulares ou fixos) a cada 100 
habitantes, nível próximo ao observado 
em países desenvolvidos como França, 
Japão e Estados Unidos em 2005. 


Em relação ao acesso à internet, o país 
ainda tem muito a avançar. Em 2005, 
havia no Brasil cerca de 9,8 milhões de 
computadores em domicílios particu- 
lares, segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad). O total 
de internautas era de aproximadamente 
32,1 milhões, mais da metade deles no 
Sudeste (55%). A segunda região com 
maior número de pessoas com aces- 
so à internet é a Sul (18%), seguida de 
Nordeste (16%), Centro-Oeste (8%) e 
Norte (4%). Essa distribuição reflete 
as desigualdades regionais, principal- 
mente relacionadas à renda. 


O Governo brasileiro promove atualmente 
três iniciativas de inclusão digital: o Casa 
Brasil, o Computador para Todos (antigo 





PC Conectado) e o Programa Nacional de 
Informática na Educação (ProInfo). 


O projeto Casa Brasil pretende implan- 
tar 7 mil telecentros em áreas de baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M, uma adaptação do 
IDH aos indicadores regionais brasi- 
leiros). Para tanto, o Governo Federal 
busca firmar parcerias com os governos 
locais e a sociedade civil. A iniciativa 
prevê que cada telecentro tenha entre 
10 e 20 computadores equipados com 
softwares livres e conectados à internet 
via banda larga. 


Já o Computador para Todos subsidia a 
produção e comercialização de micros 
com acesso à internet. O incentivo é dado 
de duas formas: pela isenção de impostos 
na indústria (PIS/Cofins) e pela criação 
de linhas de financiamento especificas 
no varejo. O computador, comercializa- 
do pelo preço máximo de R$ 1.200 para 
desktops e R$ 1.800 para notebooks, 
deve usar softwares livres e contar com 
configuração mínima determinada pela 
iniciativa. Desde o início do programa, 
em setembro de 2005, 380 mil máqui- 
nas foram comercializadas. O ProInfo 
equipa escolas públicas de ensino fun- 
damental e médio com tecnologias de 
informação e comunicação. Promovida 
em parceria com governos estaduais e 
municipais, a iniciativa possibilita que 
os alunos adquiram, ainda na escola, 
conhecimentos de informática. 


As ações nessa área não se restringem 
ao Governo Federal. Diversos projetos 
realizados por governos locais e pela 
sociedade civil têm promovido avanços 
no setor. Um exemplo dessas iniciativas 
é o Mapa da Inclusão Digital no Brasil, 
em fase de conclusão. Elaborado pelo 
Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT), o mapa 
tem como objetivo identificar e quan- 
tificar os pontos de inclusão digital em 
todo o território nacional. 


Há ainda projetos de inclusão digital 
promovidos pelo país no exterior. Uma 
iniciativa da cooperação brasileira im- 


plantou telecentros em sete países: An- 
gola, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, 
Timor Leste, Cuba, Haiti e Paraguai. 


O Brasil defende que as tecnologias de 
informação e comunicação não são um 
fim em si mesmas e sua difusão não pode 
estar dissociada de uma discussão so- 
bre a orientação de seu emprego. Nes- 
se sentido, o país participa do debate 
internacional sobre a sociedade da in- 
formação em parceria com nações em 
desenvolvimento, em particular com as 
da América Latina, a Índia e a África do 
Sul. A Cúpula Mundial sobre Sociedade 
da Informação foi convocada pela ONU 
com o propósito de favorecer a realiza- 
ção dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, por meio das tecnologias da 
informação e comunicação, de forma in- 
clusiva, centrada na pessoa e orienta- 
da ao desenvolvimento. Nesse contexto, 
por iniciativa da Cúpula, foi criado em 
2005 o Fórum de Governança da Internet 
(IGF), mecanismo de natureza multisse- 
torial que deverá apoiar, paralelamente 
aoutras iniciativas, a construção de um 
modelo de governança da internet mul- 
tilateral, transparente e democrático. O 
Brasil deverá sediar a segunda reunião 
do IGF, no Rio de Janeiro, entre 12 e 15 
de novembro de 2007. 


1 E : 

Trata-se de 50 países considerados menos 
desenvolvidos, segundo critérios da Confe- 
rência das Nações Unidas sobre Comércio e 


Desenvolvimento (Unctad). 


20G-20 (Grupo dos 20) é formado por mi- 
nistros de Finanças e presidentes de bancos 
centrais de 19 países: África do Sul, Alema- 
nha, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, 
Brasil, Canadá, China, Coréia do Sul, Esta- 
dos Unidos, França, Índia, Indonésia, Itália, 
Japão, México, Reino Unido, Rússia e Tur- 
quia. A União Européia também é integrante 
do grupo, representada pela presidência do 
Conselho Europeu e pelo Banco Central Eu- 
ropeu. Além dos países, participam das reu- 
niões o diretor-gerente do Fundo Monetário 
Internacional e o presidente do Banco Mun- 
dial, além dos diretores do Comitê Monetário 
e Financeiro Internacional e do Comitê de 


Desenvolvimento. 
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INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 45 - taxa de desemprego 
na faixa etária entre 15 e 24 anos, por sexo e total 
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INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 


INDICADOR 47 - linhas telefônicas e assinaturas 
de celulares por 100 habitantes 


M ETA 18 INDICADOR 48 + computadores pessoais por 100 habitantes 
(Nações UniDAS) 
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290. 
Desenvolver 
programas 
habitação 
adequados às 
necessidades das 
pessoas idosas, 
principalmente 
em áreas 
carentes. 


de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


artístico e incentivando sua 
reinserção no mercado de 
trabalho. 


Garantir inclusão da pessoa 
idosa no mercado de trabalho a 
partir da criação de 
oportunidades e de valorização 
de seu potencial. 


Criar e/ou implementar 
programas e ações destinados à 
valorização e socialização do 
idoso, por meio de oficinas 
produtivas. 


Incrementar, em todo território 
nacional, ações efetivas na área 
da reabilitação profissional para 
a pessoa idosa inserida no 
mercado de trabalho 

Sugerir ao Congresso Nacional 
mudança no Estatuto do Idoso, a 
fim de que seja alterada, de 03 
para 10%, a reserva de unidades 
habitacionais para a pessoa 
idosa, nos programas 
habitacionais públicos ou 
subsidiados com recursos 
governamentais. 


Garantir política mais justa de 
juros referentes ao 
financiamento da habitação para 
a pessoa idosa. 


Criar selo de acessibilidade da 
pessoa idosa para estimular a 
construção de moradias 
acessíveis e a valorização futura 
do imóvel. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso prevê a prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria em programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos: 


ereserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para atendimento aos idosos; 
eimplantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 
seliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 
critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 
PERSPECTIVAS: 
- Atender às pessoas idosas através do Sistema Nacional de Habitação, de acordo com a legislação vigente. 
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Indicadores e Sistema de Informação 


Conceitos Básicos 


Paulo Jannuzzi 
ENCEIBGE 


ENAP, abril de 2005 


Interesse crescente por Indicadores Sociais 
no Brasil 
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Conselhos Municipais Saúde... 


Demanda por Indicadores Sociais 
em diversas áreas temáticas 
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LEGENDA - Regiões 


Centro 
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Demanda por Indicadores Sociais 
para Priorização de Políticas Públicas 


Qualidade de Vida nos Distritos SP 





Demanda por Indicadores Sociais 
para Definição de Plano Plurianual 








“ A 


Secretaria Municipal Educação 


Programa: Ampliação do acesso e 
aprimoramento Ensino Fundamental 


Objetivos: Assegurar igualdade nas 
condições de acesso, permanência e 
progressão do sistema ensino 


Indicadores: Atual Meta 
Taxa de escolarização 90% 97% 
Taxa de evasão 15% 5 % 


Taxa de repetência 20 % menor 


Definição de Indicador Social 


Um indicador social é uma medida em geral 
quantitativa dotada de significado social substantivo, 
usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um 
conceito social abstrato, de interesse teórico (para 
pesquisa acadêmica) ou programático (para 
formulação de políticas). 


É um recurso metodológico, empiricamente referido, 
que informa algo sobre um aspecto da realidade social 
ou sobre mudanças que estão se processando na 
mesma. 


175. 
Generalizar a 
concessão de 
passe livre e 
precedência 
de acesso aos 
idosos em 
todos os 
sistemas de 
transporte 
público 
urbano. 


291. Estimular a 
adoção de 
medidas para 
que o documento 
de identidade 
seja aceito como 
comprovante de 
idade para a 
concessão do 
passe livre nos 
sistemas de 
transporte 
público. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


Estimular, na construção de 
moradias, o cumprimento de 
todas as normas de 
acessibilidade existentes 


Criar políticas e projetos de 
construção de moradias para 
pessoas idosas de baixa renda, 
com ou sem vínculo familiar. 


Reduzir de 65 para 60 anos a 
idade do idoso para usufruto de 
qualquer benefício previdenciário 
e/ou assistencial, incluindo o 
direito de gratuidade dos ônibus 
municipais, intermunicipais e 
interestaduais. 


Cumprir o disposto no art. 39 e 
respectivos parágrafos do 
Estatuto do Idoso, que 
estabelece que qualquer 
documento pessoal 
comprobatório da idade da 
pessoa idosa seja aceito para 
fins de acesso gratuito ao 
transporte coletivo, à cultura e 
ao lazer, sem qualquer exigência 
burocrática adicional 


Comprometer o poder público e 
a sociedade civil na fiscalização 
dos serviços restados aos idosos 
pelas empresas concessionárias 
e/ou permissionárias de 
transporte público coletivo, 
garantindo, por meio de 
documento de identificação com 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do transporte, o Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) garante: 
- Gratuidade do transporte público urbano e semi-urbano. Reserva de 10% dos assentos, devidamente identificados com 


a placa de preferência. (art. 39) 


- Gratuidade de 2 vagas em transportes interestaduais e 50% de desconto para as demais vagas. (art. 40) 


PERSPECTIVAS: 


- Realização de Campanhas educativas destinadas para o respeito às pessoas idosas e para a defesa dos seus direitos. 
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Definição de Indicador Social 


* Para a pesquisa acadêmica, o indicador social é, pois, 
o elo de ligação entre os modelos explicativos da 
Teoria Social e a evidência empírica dos fenômenos 
sociais observados. 


* Em uma perspectiva programática, o indicador social é 
um instrumento operacional para monitoramento da 
realidade social, para fins de formulação e 
reformulação de políticas públicas. 


Definição de Indicador Social 


Informação para 





Dados brutos 
levantados: 
Estatísticas 
públicas 


análise e decisões 
——» | de política 

pública: 

Indicador social 


Eventos 


empíricos da 
realidade social 





———————————eem 
Nível de conhecimento sobre a realidade 


Construção de Indicadores Sociais 






Conceito Abstrato ou Temática 
Social de interesse 


Definição das dimensões ou diferentes formas 
de interpretação operacional do conceito 


OI VOS 


Estatística 1 Estatística 2 Estatística i 


NL NAL 


Indicador indicador 
Social 1 Social | 


Sistema de Indicadores Sociais 





Sistema de Indicadores Sociais 


OCDE Saúde, Educação, Emprego, Acesso a Consumo, 
Segurança pessoal, Condições da Habitação e do 
Ambiente Físico, Lazer, Participação Social 


Nações População, Saúde, Educação, Atividade Econômica, 
Unidas Renda, Patrimônio, Uso do tempo, Segurança Pública, 
Mobilidade social, Cultura, Comunicação, Lazer 


HABITAT Uso do solo urbano, Habitação, Meio-ambiente, 
Desenvolvimento Socioeconômico, Transporte urbano 


Propriedade dos Indicadores 


Relevância Social 

Validade 

Confiabilidade 

Cobertura 

Sensibilidade 

Especificidade 
Periodicidade na atualização 
Desagregabilidade 

9. Factibilidade para obtenção 
10. Comunicabilidade 

11. Replicabilidade de sua construção 
12. Historicidade 


O NDA A ONA 


Propriedade dos Indicadores: 
Validade 


A validade de um indicador corresponde ao 
grau de proximidade entre o conceito e a 
medida, isto é, a sua capacidade de refletir, 
de fato, o conceito abstrato a que o indicador 
se propõe a “substituir” ou “operacionalizar”. 


Taxa de mortalidade infantil ? 
Condições de Saúde ER 
Médicos/mil hab ? 


Propriedade dos Indicadores: 
Confiabilidade 


A confiabilidade de um indicador é uma 
propriedade relacionada a qualidade do 
levantamento dos dados usados no seu 


cômputo. 


Registros policiais”? 
Violência na sociedade Mortalidade por causas violentas? 
Levantamento em jornal ? 


Propriedade dos Indicadores: 
Sensibilidade 


A sensibilidade de um indicador diz respeito a 
sua capacidade em refletir mudanças 


significativas se as condições que afetam a 
dimensão social referida se alteram. 


Vacinação Indicadores de 
Saneamento mortalidade 
Nutrição ) ou morbidade 
Clima/ambiente 


infantil 


Propriedade dos Indicadores: 
Especificidade 


Especificidade do indicador corresponde a sua 
propriedade em refletir alterações 
estritamente ligadas as mudanças 


relacionadas à dimensão social de interesse. 


Programas de 
atendimento 
saúde materno-infantil 


Indicadores de 
Natimortalidade 
Baixo peso ao nascer 


Propriedade dos Indicadores: 
Periodicidade 


À periodicidade com que o indicador pode ser 
atualizado e a factibilidade de sua obtenção a 
custos módicos são outros aspectos cruciais 
na construção e seleção de Indicadores 


Sociais para uma dada temática. 


Censos Demográficos - 10/10 anos 
Indicadores Pesquisas de emprego - mensais 
Registros Administrativos - diário ? 


292. Estimular o 
enfrentamento à 
violência e à 
discriminação 
contra a pessoa 
idosa, inclusive 
por meio de 
ações de 
sensibilização, 
mobilização, 
articulação, 
prevenção, 
defesa e 
responsabilizaçã 
o; e capacitação, 
estudos e 
levantamentos 
estatísticos que 
contribuam para 
prevenir a 
violação de seus 
direitos. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


tarja eletrônica, o acesso e 
utilização de ônibus. 


Capacitar os profissionais de 
saúde para a identificação 
precoce e encaminhamento de 
casos de violência contra a 
pessoa idosa, bem como para a 
notificação compulsória desses 
casos de violência. 


Promover amplas e contínuas 
campanhas educativas sobre a 
violência contra a pessoa idosa, 
em todas as esferas de governo, 
incluindo a questão da 
segregação, infantilização e 
estigmatização 


Implantar e/ou ampliar, nos 
Municípios, residências 
temporárias com financiamento 
público, para acolher idosos 
vitimas de violência familiar 
quando se esgotarem todas as 
tentativas de sua permanência 
na família 


Estabelecer, nos Estados e 
Municípios, mecanismos de 
proteção e assistência jurídica e 
psicossocial às pessoas idosas 
vítimas de abusos, maus tratos e 
negligências 


Criar e/ou ampliar, nas três 
esferas de governo, com ampla 
divulgação nos meios de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê a punição por ação ou 
omissão no que diz respeito a casos de violência e discriminação contra idosos (art. 4). Dispõe também a obrigatoriedade 
de comunicar os maus-tratos a órgãos competentes (art. 19). Em 2004, foi elaborado o Plano Nacional de Enfrentamento 
a Violência contra a Pessoa Idosa, tendo sido revisado em 2007. Os estados, bem como os municípios, estão elaborando 
seus respectivos planos. 


Esta meta se insere no Plano Plurianual 2004-2007, como parte do Programa de Proteção Básica, coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Trata-se da ação de Apoio à Prevenção e ao Enfrentamento 
à Violência Contra a Pessoa Idosa, sob responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos, cuja 
finalidade é prevenir e enfrentar situações de violência e/ou de maus tratos contra a pessoa idosa. A ação consiste na 
celebração de convênios com instituições governamentais e não-governamentais com vistas à ação integrada de órgãos 
do Governo e entidades da sociedade civil, com a capacitação de técnicos, produção de materiais e atividades de 
mobilização no âmbito dos estados e municípios. O trabalho da SEDH consiste na identificação de estados/municípios que 
apresentem situações mais graves de violência ou maus tratos contra idosos; identificação de instituição parceira para a 
implantação do serviço; formalização de convênio para a implantação; definição da estrutura física e de pessoal; 
prestação do serviço; monitoramento; avaliação. 


Ações: oficinas e reuniões temáticas; campanhas educativas; audiências públicas; capacitação de pessoas da área de 
saúde, defesa de direitos, assistência social, conselheiros, gestores, líderes de organizações, familiares, cuidadores de 
idosos e idosos; seminários e oficinas de trabalho; investigação sobre condição de vida nas ILPs e mobilização dos meios 
de comunicação sobre violência e maus tratos, entre outros. 


- Pesquisa MCT e Universidade Católica de Brasília sobre violência contra a pessoa idosa - resultados amparam a criação 
de infra-estrutura de assistência 


- Implantação de Centros Integrados para Prevenção da Violência contra a Pessoa Idosa nos Municípios. 
PERSPECTIVAS: 

- Contínua implementação do Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa. 

- Implantação dos Centros de Atenção e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa, em todas as capitais brasileiras. 
- Realização de formação contínua de Recursos Humanos que atuam na área do envelhecimento. 
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Propriedade dos Indicadores: 
Inteligibilidade 


À inteligibilidade diz respeito à transparência da 
metodologia de construção do indicador. 
Ademais, um bom indicador deveria ser, tanto 
quanto possível, facilmente “comunicável”, 
compreensível aos demais. 


Taxa de desemprego vs. Taxa de precarização MT 
Índice de Desenv.Humano vs. Taxamortal. infantil 


Propriedade dos Indicadores 


Na prática, nem sempre o indicador de maior 
validade é o mais confiável; nem sempre o 
mais confiável é o mais intelegível; nem 
sempre o mais claro é o mais sensível; enfim, 
nem sempre o indicador que reúne todas 
estas qualidades é passível de ser obtido na 


escala espacial e periodicidade requerida. 


Classificação dos Indicadores 


Indicador simples/composto 

Indicador descritivo/normativo 

Indicador quantitativo/qualitativo 

Indicador objetivo/subjetivo 

Indicador insumo/fluxo/produto 

Indicador esforço/resultados 

Indicador performance/estoque 

Indicador eficiência/eficácia/efetividade social 
Indicador absoluto/relativo 


Indicadores simples e compostos 


| “Que dimensões 
utilizar ? 


“Como combinar ? 


RR Que pesos atribuir? — 
Indicador? |» Método de 


aglutinação 
Indicador 3 | 
Indice de custo de vida 


Indice de Desenvolvimento 
Humano 









Índice 


composto 





Indicadores simples e compostos 


Taxa de Escolari- 


ranking Pais 


1 Canada 
6 França 
37 Argentina 
42 Portugal 
43 Singapura 
50 Colombia 
51 Kuwait 
52 Mexico 
63 Brasil 
67 Arabia Saudita 
169 Niger 
172 Burkina-Faso 
173 Guine 


Esperança 
de Vida 


11,2 
76,6 
Fai 
14,4 
14,2 
69,0 
14,6 
69,9 
65,8 
68,7 
45,9 
47,9 
43,9 


alfabetiz 
ação 
99,0 
99,0 
95,5 
80,2 
92,0 
87,4 
73,9 
88,0 
82,1 
64,1 
912 
19,9 
26,9 


dade 
média 
122 
12,0 
9,2 
6,4 
4,0 
To 
Ro 
4,9 
40 
3,9 
0,2 
0,2 
0,9 


PIB 


PIB (US$) Dólares 


19.320 
18.430 
5.120 
9.450 
14.734 
5.400 
13.126 
TATO 
5.240 
10.850 
542 
666 
500 


pp 


5.947 
5.345 
5.120 
5.292 
9.913 
O: 1o% 
5.306 
5.211 
5.142 
5.289 
542 
666 
500 


IDH 


0,932 
0,927 
0,859 
0,838 
0,836 
0,813 
0,809 
0,804 
0,706 
0,742 
0,209 
0,203 
0,191 


Difer 
rankin 


9 


PIB e 


IDH 


10 


-22 


41 


-23 


11 
-36 
21 
19 
44 


Indicadores objetivos e subjetivos 


Taxas de mortalidade por homicídios e homicídios por armas de fogo em jovens do 
sexo masculino de 15 a 24 anos de idade. Brasil e Unidades da Federação - 2000 
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Todos os homicídios E Homicídio com arma de fogo 


Fonte: Datasus. Estatísticas vitais: mortalidade geral . 


Indicadores objetivos e subjetivos 


A IMAGEM DE SÃO PAULO A atual situação da cidade 


A satisfação dos moradores 


Pouco asi dó 
satisfeitos 49 


Muito 
satisfeitos 4 











Nada 
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13/01/97 
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da cidade 
(de 0a 10) 








“Intenção de mudar para outra cidade 
Resposta estimulada € única em 


Eds E e TR SPQRR d o dE a 
vom Aa aa es ARS a To APRE 
o! r 1 ad NC 3A M tag va. + pa 
Ê º ; b Pia k y 
PER, y do ma a A a RO qi oa 
ca! : Par REM E 
! y Di + 











Editoria de Arte/Folha Imagem 


ROSTO mo 


Sistema de Indicadores segundo ciclo de Formulação e Avaliação das 
Políticas Públicas 


Indicador-insumo Indicador- 
Recurso: processo 
quantidade de Uso dos 
médicos por mil recursos: 
habitantes ou Consultas 
gasto monetário ao mês por 


per capita em Criança até 
saúde 1 ano 


Indicador- 
produto 
Resultado 
efetivo: 

Taxa de 
morbidade ou 
mortalidade 
infantil por 
causa 
específica 


Ciclo de formulação e avaliação 
————— e 


Indicador- 
impacto 
Desdobramentos 
Mais 
abrangentes 
Melhora do nível 
nutricional 
Melhora do 
desemprenho 
escolar 
Economia futura 
em gastos com 
saúde 





Sistema de Indicadores segundo lógica de Acompanhamento Processual 
das Políticas Públicas 


Indicador 
Diagnóstico: 
Censos 
Demográficos 


e Pesquisa 
Amostrais 


Indicador- 
Monitoramento 
Registros 
administrativos 





Do planejamento a 
—————————————————————————————eeeeeeeeee 


Indicador- 
avaliação: 
Censos, 
pesquisas 
amostrais, 
registros, 
pesquisas 
específicas 


implementação 


Sistema de Indicadores segundo Critérios de Avaliação das Políticas 


Públicas 

Programa de 

reurbanização de Eficiência no uso dos 

favelas recursos: gasto por km2 

urbanizado 

Eficácia no Efetividade social da 
atingimento política pública: taxa de 
metas: proproção mortalidade infantil, 
de famílias com taxa de morbidade 


acesso a agua 
tratada 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


comunicação de massa, 
Ouvidoria para recebimento de 
denuncia de violência contra a 
pessoa idosa, por meio de 
telefone, internet e plantões 
permanentes, inclusive na 
modalidade de serviço 24 horas. 


Viabilizar a articulação dos 
Órgãos responsáveis para 
aprimorar a qualidade dos 
serviços e garantir segurança e 
respaldo legal aos profissionais 
que atuam no campo do 


enfrentamento das violências 
contra a pessoa idosa 


Criar, em todo território 
nacional, Ouvidorias, 
Defensorias Públicas e 
Promotorias de Justiça, bem 
como Delegacias, Juizados e 
Varas especializadas na proteção 
e defesa os 


direitos da pessoa idosa, que 
deverão funcionar em Centro 
Integrado e contarem com 
canais diretos de comunicação 
com os Conselhos 


Criar, integrar e/ou revitalizar, 
em todos os Municípios, rede de 
defesa de direitos e proteção 
social (básica e especial) dos 
idosos e seus familiares - de 
acordo com as necessidades 
diagnosticadas em cada 
município e consideradas as 
responsabilidades de gestão e 
cofinanciamento dos entes 


trabalho em elaboração permanente 





SH. 


enda de Direitos Humanos 






Sistema de acompanhamento da ag 





Constituição Federal 
LDB 
Marco Legal 






Institucionais Contextuais Esforçós Estado 


Direitos sociais 
Direitos econom. 


Direitos civis 
Direitos políticos 


DD >>> 


Lógica processual na conquista dos 
direitos 


Uma proposta eclética de estruturação de um SIDH 
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Uma proposta eclética de estruturação de um SIDH 
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Uma proposta eclética de estruturação de um SIDH 
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Uma proposta eclética de estruturação de um SIDH 
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Indicadores sociais são 


Medidas descritivas que permitem 

ao formulador de políticas públicas e 
analista socioeconômico apreender o 
Mundo social. 


Gozam de uma série de propriedades. 


porém... 


Dispor de um conjunto de indicadores 
sociais não é suficiente para compreender 
os processos sociais. É eles sejam usados 
a partir de uma teoria subjacente, que 
articule as determinações causais entre 


as dimensões sociais indicadas. 


é um instrumento de 


descrição | 
4 


Raciocinemos a partir de um exemplo : 
o microscópio 


vV 


é um instrumento de 


exploração ...! 


“o no y 
O que devemos fazer para 
que o microscópio mostre a 
presença de 
microorganismos ? 
microscópio? 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


federados - com formação de 
pessoal e desenvolvimento de 
atividades que possibilitem à 
pessoa idosa autonomia, 
conhecimento de seus direitos e 
ações para efetivá-los. 


Criar nos Centros de Referência 
Especializados de Assistência 
Social, serviços de atenção aos 
idosos em situação de violação 
de direitos e maus tratos. 


Estimular os idosos e a 
comunidade a denunciar aos 
órgãos competentes as diversas 
formas de violência contra a 
pessoa idosa. 


Divulgar o dia 15 de Junho - Dia 
Mundial de Conscientização da 
Violência contra a Pessoa Idosa - 
incentivando a realização de 
eventos nos Estados e 
Municípios. 


Capacitar, com a máxima 
urgência, profissionais que 
atuam no sistema de promoção, 
proteção, defesa social e de 
saúde, para a identificação e 
atendimento imediato, 
qualificado e humanizado aos 
idosos, vítimas de violência. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - 
Propostas aprovadas em 
Plenário: Idosos 


trabalho em elaboração permanente 
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Os indicadores sociais 
são Úteis quando 
se têm idéia do que se 
quer investigar ou 
avaliar | 


A informação como construção social 


Entre o fetiche e o ceticismo do dado 
Dados não são “dados” mas construídos 


Categorias, mesmo aparentemente 
consensuais e universais - idade (juventude 
e velhice), trabalho, desemprego, pobreza - 
são construções sociais. 


Informação como produto de uma 
formalização, como representação 
(imagem) da realidade. 


Macrotemas 


Redes fim, 


Redes Gibis 


Redes sé 


Rede CPLP 


JULGAMENTO DOS ACUSADOS DA CHACINA DE NOVA NATAL TEM DATA MARCADA PARA O PRÓXIMO 
DIA 06 DE OUTUBRO 


Acontecerá no próximo dia 06 de outubro de 1999, quarta-feira, um dos julgamentos mais importantes da pauta do Tribunal do Júri do 
Estado do RN. Trata-se do novo julgamento da chamada Chacina de Nova Natal, onde são acusados os policiais civis Jorge Luiz 
Fernandes, o Jorge Abafador; Ranulfo Alves de Melo Filho e um não policial, o funcionário público estadual Admilson Fernandes de Melo. 


A Chacina de Nova Natal aconteceu no dia 29 de janeiro de 1993, em um bairro popular da Zona Norte (Nova Natal) da cidade do Natal- 
RN, quando 03 policiais civis e um não policial assassinaram Maurício Ferreira da Silva, Mário César Silva de Lima, Flávio Roberto de 
Assis e Jeane Souza de Lima, menor grávida de três meses. Os assassinos bateram na porta da casa onde se encontravam as quatro 
pessoas. Quando a porta foi aberta deram cerca de 100 (cem) tiros em três deles e depois atiraram nas perna de Jeane que saiu com vida 
para o hospital. No carro dos policiais ela foi morta com um tiro na boca. 


No primeiro julgamento, no dia 08 de maio de 1997, os acusados foram absolvidos, com a alegação de que tinham agido "no estrito 
cumprimento do dever legal". Naquele momento o Ministério Público imediatamente recorreu da decisão, por considerar que o resultado foi 
contrário à prova dos autos. Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado acatou o recurso da Promotoria e o Júri Popular do novo 
julgamento já está marcado para o próximo dia 06 de outubro de 1999. 


Esse novo julgamento está sendo aguardado com grande expectativa pelas Intituições humanitárias e Organizações de Direitos Humanos 
do Brasil e do exterior. A Ordem dos Advogados do Brasil, através do Conselho Federal, está indicando um nome para funcionar como 
Assistente de Acusação, que será o Dr. Gilberto Marques Melo, um dos mais destacados criminalistas do país, e estão sendo aguardados 
diversos observadores nacionais e internacionais, entre eles os representantes da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal; do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana/Ministério da Justiça; do Movimento Nacional de Direitos Humanos; da Human Rigths 
Watch e da Anistia Internacional. 


Maiores Informações: 
CDHMP 
Fone: (084) 221-5932 Fax: (084) 221-5198 


ARTISTAS E GRUPOS DE TEATRO PARTICIPAM DA MOBILIZAÇÃO PARA CHAMAR A ATENÇÃO SOBRE O JULGAMENTO DE NOVA 
NATAL 


O ponto forte da mobilização que os grupos de Direitos Humanos do RN estarão desenvolvendo na semana que antecede o julgamento da 
Chacina de Nova Natal, no próximo dia 06 de outubro, será a participação de artistas e atores de teatro, que farão um trabalho de 
sensibilização visando chamar a atenção da população para a importância desse julgamento. 


O trabalho consiste na realização de espetáculos de teatro nas principais Feiras Livres de Natal, envolvendo a participação de atores junto à 
comunidade, e assim de forma interativa, divulgar e fornecer informações sobre o julgamento e contribuir de maneira educativa na luta contra a 
impunidade no RN. Os manifestantes também distribuirão folhetos informativos durante todo os trajetos das feiras, conclamando a população a 
se fazer presente no dia do julgamento. 


As performances teatrais se desenvolverão nas seguintes Feiras Livres de Natal, sempre iniciando no horário das 09:00 h da manhã: 


Dia 01 de outubro, Sexta — Feira Livre do Parque dos Coqueiros; 

Dia 02 de outubro, Sábado — Feira Livre do Alecrim; 

Dia 03 de outubro, Domingo — Feira Livre da Cidade da Esperança; 
Dia 04 de outubro, Segunda — Feira Livre das Rocas; 

Dia 05 de outubro, Terça — Feira Livre de Igapó. 

Maiores Informações: CDHMP — Fone/Fax: (084) 221-5932/221-5198 
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bria Histórica Potiguar 


À reconstrução dos direitos 
humanos: a contribuição de 


Hannah Arendt 


CELSO LAFER 


c 
UITAS COISAS sabe a raposa; mas o ouriço uma grande”. A partir deste 


verso do poeta grego Arquíloco, Isaiah Berlin propôs sua conhecida 

classificação de escritores e pensadores. Os ouriços seriam aqueles que 
tudo referem a uma visão unitária e coerente, a qual opera como um projeto 
organizador fundamental de tudo o que pensam. Tendem, portanto, a uma pers- 
pectiva centrípeta e monista da realidade. As raposas seriam aqueles que se interes- 
sam por coisas várias, perseguem múltiplos fins e objetivos, cuja interconexão, 
ademais, não é nem óbvia nem explícita. A tendência que aí se manifesta é centrí- 
fuga e pluralista. 


A classificação ouriço /raposa apresenta, como qualquer dicotomia, o risco 
da simplificação, mas pode ser um ponto de partida para análises extremamente 
fecundas. É o caso, se tiver como nota um distinguo, ou seja, uma capacidade 
heurística de indicar diferenças e dissimilitudes. Esta capacidade, como aponta 
Hobbes, é um ingrediente do discernimento indispensável para um bom julga- 
mento. À qualidade deste juízo tende a aumentar (diria eu, como raposa) se, adicio- 
nalmente, a dicotomia não partir de uma visão taxativa de duas partes incomuni- 
cáveis, num aut/aut que absolutiza a diferença, mas for concebida como pólos de 
um contínuo com função pluralista voltada para iluminar uma realidade 
ontologicamente complexa. É nesta linha, seguindo a lição metodológica de 
Norberto Bobbio, que me valerei da dicotomia raposa /ouriço para discutir a con- 
tribuição de Hannah Arendt para a temática dos direitos humanos, fruto de uma 
reflexão sobre o significado do totalitarismo. 


* * + 


Hannah Arendt pensadora é tanto ouriço quanto raposa. No que toca ao 
tema dos direitos humanos, ela é um ouriço no diagnóstico e na avaliação, ao 
identificar na ruptura trazida pela experiência totalitária do nazismo e do stalinismo 
a inauguração do tudo é possível. O tudo é possívellevou pessoas a serem tratadas, de 
jure e de ficto, como supérfluas e descartáveis. 


Tal fato contrariou frontalmente os valores consagrados da Justiça e do 
Direito — valores voltados a evitar a punição desproporcional; a distribuição não- 
eqjuitativa de bens e situações; o descumprimento das promessas e compromissos 
(pacta sunt servanda). 
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Disso resultou o esfacelamento dos padrões e categorias que, com base na 
idéia de um Direito Natural, constituíam o conjunto da tradição ocidental a qual 
havia historicamente feito da pessoa humana um valor-fonte da experiência ético- 
jurídica. Conseguentemente, disso adveio também o hiato entre o passado e o 
futuro. Esse hiato gera constantes perplexidades no presente, já que a tradição — in- 
clusive a do pensamento jurídico — não nos oferece critérios para a ação futura, 
nem conceitos para o entendimento dos acontecimentos passados. 


Ela é raposa, por sua vez, na sua percepção da realidade — que vê como 
ontologicamente complexa e rica nas suas particularidades e contingências — e na 
sua proposta de reconstrução, após a ruptura já diagnosticada. Tal proposta fun- 
damenta-se em uma retomada crítica do pensamento ocidental, que almeja o exa- 
me das condições políticas e jurídicas que permitam assegurar um mundo co- 
mum. Um mundo marcado pela pluralidade e pela diversidade e vivificado pela 
criatividade do novo, o qual, através do exercício da liberdade inerente à visão 
arendtiana de natalidade, impediria o ressurgimento de um novo estado totalitá- 
rio de natureza. 


No mundo contemporâneo continuam a persistir situações sociais, políticas 
e econômicas que, mesmo depois do término dos regimes totalitários, contribuem 
para tornar os homens supérfluos e sem lugar num mundo comum. Entre outras 
tendências, menciono a ubigiiidade da pobreza e da miséria; a ameaça do holocausto 
nuclear; a irrupção da violência, os surtos terroristas, a limpeza étnica, Os 
fundamentalismos excludentes e intolerantes. 


Cabe, igualmente, salientar que a coincidência entre a explosão demográfica 
e a descoberta de novas técnicas aponta para a possibilidade terrível de que seg- 
mentos inteiros da população possam se tornar descartáveis do ponto de vista da 
produção. Em síntese, continua relevante e atual a preocupação de Hannah Arendt 
enquanto ouriço, pois os seres humanos têm múltiplas razões para não se sentir 
nem à vontade nem em casa no mundo. Daí o interesse de um diálogo com seu 
pensamento e com as pistas que a sua dimensão de raposa oferecem para uma 
reflexão sobre as condições de possibilidade de aprimorar a convivência coletiva 
através da asserção dos direitos humanos. 


Foi o que tentei fazer no meu livro A reconstrução dos direitos humanos: um 
diúlogo com o pensamento de Hannah Arendt (São Paulo, Cia. das Letras, 1988), 
do qual este texto é uma sinopse aggiornata. Devo, no entanto, esclarecer que, 
sendo fragmentária a reflexão arendtiana sobre os direitos humanos, o diálogo 
que conduzi e conduzo com o seu pensamento se baseia em uma ampla liberdade. 
Esta liberdade encontra precedente e pretexto na própria maneira como Hannah 
Arendt repensou os clássicos e, por exemplo, apropriou-se livremente da Crítica 
do juízo de Kant, fazendo-a fertilizar uma filosofia política distinta mas não in- 
compatível com uma visão kantiana. Sigo, assim, o selbstdenken que ela tanto apre- 
ciava em Lessing e que com ela aprendi quando tive o privilégio de ser seu aluno 
na Universidade de Cornell nos Estados Unidos. 


56 EsTUDOS AVANÇADOS 11 (30), 1997 


Para Hannah Arendt, a ruptura no plano jurídico surge quando a lógica do 
razoável que permeia a reflexão jurídica não consegue dar conta da não- 
razoabilidade que caracteriza uma experiência como a totalitária. Esta não resul- 
tou de uma ameaça externa, mas foi gerada no bojo da própria modernidade, 
como um desdobramento inesperado e não-razoável de seus valores. 


O totalitarismo, em suma, é uma proposta inédita de organização da socie- 
dade que escapa ao senso comum (sensus communis) do estar entre os homens 
(inter-homines esse), posto que, desconcertante para qualquer medida ou critério 
razoável de Justiça tradicionalmente relacionado à punição proporcional ao ato 
punível; a distribuição equitativa de bens e situações e a boa-fé inerente ao pacta 
sunt servanda. É, com efeito, uma nova forma de governo que, ao almejar a domi- 
nação total através do uso da ideologia e do emprego do terror para promover a 
ubigiidade do medo, fez do campo de concentração o seu paradigma orga- 
nizacional. Fundamenta-se, assim, no pressuposto de que os seres humanos, inde- 
pendentemente do que fazem ou aspiram, podem, a qualquer momento, ser qua- 
lificados como inimigos objetivos e encarados como supérfluos para a sociedade. 
Tal convicção explicitamente assumida pelo totalitarismo, de que os seres huma- 
nos são supérfluos e descartáveis, representa uma contestação frontal à idéia do 
valor da pessoa humana enquanto valor-fonte da legitimidade da ordem jurídica, 
como formulada pela tradição, senão como verdade pelo menos como conjectura 
plausível da organização da vida em sociedade. 


Daí a necessidade de precisar como ocorreu especificamente essa ruptura 
no plano jurídico e quais são algumas das respostas possíveis a tal situação. 


O valor da pessoa humana como valor-fonte da ordem da vida em sociedade 
encontra a sua expressão jurídica nos direitos humanos. Estes foram, a partir do 
século XVIII, positivados em declarações constitucionais. Tais positivações busca- 
vam, para usar as categorias arendtianas, a durabilidade do work do homo-faber, 
através de normas da hierarquia constitucional. Tinham como objetivo tornar 
aceitável, ex parte populi o estar entre os homens (o inter homines esse) em socieda- 
des que se caracterizariam pela variabilidade do Direito Positivo — a sua dimensão 
de Jabor — requerida pelas necessidades da gestão do mundo moderno, tal como 
percebidas pelos governantes. 


O elenco dos direitos humanos contemplados pelo Direito Positivo foi se 
alterando do século XVIII até os nossos dias. Assim caminhou-se historicamente 
dos direitos humanos de primeira geração — os direitos civis e políticos de garan- 
tia, de cunho individualista voltados para tutelar a diferença entre Estado e Socie- 
dade e impedir a dissolução do indivíduo num todo coletivo — para os direitos de 
segunda geração — os direitos econômicos, sociais e culturais concebidos como 
créditos dos indivíduos com relação à sociedade, a serem saldados pelo Estado em 
nome da comunidade nacional. O processo de asserção histórica das duas gera- 
ções de direitos humanos, que são direitos de titularidade individual, foi inspirado 
pelos legados cosmopolita e universalista do liberalismo e do socialismo. 
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Tal processo ocorreu, no entanto, na moldura ex parte populi da soberania 
nacional, consoante o modelo da Revolução Francesa, ou seja, foi conjugado no 
âmbito de um espaço que consagrava um direito popular de titularidade coletiva: 
o do princípio das nacionalidades. Este princípio foi substituindo o princípio di- 
nástico dos regimes monárquicos enquanto critério do crescente reconhecimento 
internacional da legitimidade da soberania. 


A convergência entre os direitos humanos e os direitos dos povos baseava- 
se no pressuposto implícito de que o padrão de normalidade era a distribuição, em 
escala mundial, dos seres humanos entre os Estados de que eram nacionais — um 
padrão colocado em questão pelas realidades históricas do primeiro pós-guerra. 
Foi o surgimento em larga escala dos refugiados e apátridas — os expulsos da trin- 
dade Povo-Estado-Território — que assinalou, com a emergência do totalitarismo, 
o ponto de ruptura cujo cerne foi a dissociação entre os direitos humanos e os 
direitos dos povos. 


De fato, à medida em que os refugiados e apátridas se viram destituídos, 
com a perda da cidadania, dos benefícios do princípio da legalidade, não puderam 
se valer dos direitos humanos, e não encontrando lugar — qualquer lugar — num 
mundo como o do século XX, inteiramente organizado e ocupado politicamente, 
tornaram-se efetivamente desnecessários, porque indesejáveis erga omnes, e acaba- 
ram encontrando o seu destino e /ugar natural nos campos de concentração. 


A experiência histórica dos displaced people levou Hannah Arendt a concluir 
que a cidadania é o direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e direito 
dos seres humanos não é um dado. É um construído da convivência coletiva, que 
requer o acesso a um espaço público comum. Em resumo, é esse acesso ao espaço 
público — o direito de pertencer a uma comunidade política — que permite a constru- 
ção de um mundo comum através do processo de asserção dos direitos humanos. 


À construção de um mundo comum, baseado no direito de todo ser huma- 
no à hospitalidade universal (Kant) e contestado na prática pelos refugiados, pelos 
apátridas, pelos deslocados, pelos campos de concentração, só começaria a ser 
tornada viável — como aponta inicialmente Hannah Arendt em The rights of men. 
What are they? (1949) e desenvolve depois em The origins of'totalitarianism — se O 
direito a ter direitos tivesse uma tutela internacional, homologadora do ponto de 
vista da humanidade. Nas palavras de Hannah Arendt, no fecho deste artigo de 
1949: “This human right, like all other rights can exist only through mutual 
agreement and guarantee. Transcending the rights of the citizen — being the right 
of men to citizenship — this right is the only one that can and can only be guaranted 
by the comunity of nations”. Em síntese, para usar uma linguagem contemporá- 
nea, à medida em que o direito a ter direitos se convertesse num tema global, de 
governança da ordem mundial, a transcender as soberanias, ex vi da inserção 
operativa de uma razão abrangente da humanidade. 


As consegiiências e a atualidade da conclusão arendtiana foram reconheci- 
das pelo Direito Internacional Público contemporâneo, o qual passou a conside- 
rar a nacionalidade como um direito humano fundamental, além de buscar substi- 
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tuir as insuficiências do mecanismo de proteção diplomática pelas garantias coleti- 
vas, confiadas a todos os Estados-partes nas Convenções Internacionais dos Direi- 
tos Humanos. 


A situação de fato que criou as condições para o genocídio foi justamente o 
problema dos seres humanos supérfluos e como tais encarados, posto pela experi- 
ência totalitária e juridicamente ensejado pela privação da cidadania. Aqueles que 
se viram reduzidos a “mera existência em todos os assuntos de interesse público” 
foram arrebanhados, por falta de um lugar no mundo, nos campos de concentração. 


O genocídio não é um crime contra um grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso. É um crime que ocorre, lógica e praticamente, acima das nações e dos 
Estados — das comunidades políticas. É um tema global, pois diz respeito ao mun- 
do como um todo. Trata-se, portanto, de um crime contra a humanidade que 
assinala, pelo seu ineditismo, a especificidade da ruptura totalitária. A ruptura 
totalitária levou, assim, no pós-Segunda Guerra Mundial, à afirmação de um Di- 
reito Internacional Penal. Este procura tutelar interesses e valores de escopo uni- 
versal, cuja salvaguarda é fundamental para a sobrevivência não apenas de comu- 
nidades nacionais, de grupos étnicos, raciais ou religiosos minoritários, mas da 
própria comunidade internacional. Entre tais valores e interesses está a repressão 
ao genocídio. 


Este é um ingrediente básico das conclusões de Hannah Arendt no seu livro 
sobre o processo Eichmann. O crime de genocídio, administrado por Eichmann e 
perpetrado no corpo do povo judeu, é um crime contra a humanidade porque é 
uma recusa frontal da diversidade e da pluralidade — características da condição 
humana na proposta arendtiana de um mundo plural. A fundamentação da re- 
pressão ao genocídio na visão arendtiana baseia-se, assim, na sua análise da condi- 
ção humana in The human condition e nos princípios kantianos, por ela esposados 
nas suas Lectures on Kant's political philosophy, da hospitalidade universal e da con- 
fiança recíproca, articulados no Projeto de paz perpétua. A hospitalidade universal 
vem a ser um princípio de jus cogens de ordem internacional, pois o fato de o 
genocídio ter ocorrido é um precedente que ameaça a ordem pública internacio- 
nal. Nenhum povo da terra pode se sentir razoavelmente seguro de sua existência 
e sobrevivência e, portanto, à vontade e em casa no mundo, na medida que se 
admite o genocídio como uma possibilidade futura, pois esta possibilidade com- 
promete o também kantiano princípio da confiança recíproca. 


Cabe aqui observar que a análise de Hannah Arendt — voltada para a natu- 
reza e a tipificação do crime de genocídio, e não movida pelo sofrimento das 
vítimas — foi criticada por falta de compaixão e tida como carência de amor ao 
povo judeu. Na verdade está de acordo com a tradição judaica, bíblica e talmúdica, 
a qual afirma concomitantemente a unidade do gênero humano e o pluralismo 
das nações. Dessa maneira, é uma tradição que oferece igualmente elementos para 
a tipificação do crime de genocídio, compatíveis com os propostos por Hannah 
Arendt. 
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O totalitarismo, na exata medida que representou uma proposta de organi- 
zação do Estado e da Sociedade, que escapa ao sensus communis de qualquer crité- 
rio razoável de Justiça, tornou a propor em novos termos o tema clássico da resis- 
tência à opressão e, por via de consegiência, o da obrigação política. É a partir 
desta mise-au-point que cumpre analisar inicialmente a contribuição de Hannah 
Arendt ao alcance do direito de associação. O direito de associação é um ingredien- 
te indispensável à análise do poder como agir em conjunto e, consegiientemente, 
ao por que poder e autoridade, que são conceitos distintos, não se confundem 
com violência. Daí flui, na minha leitura, a relação entre Direito e Poder na pers- 
pectiva de Hannah Arendt e o significado que se pode dar à desobediência civil 
com base no seu pensamento. 


Como observou Habermas, Hannah Arendt, na sua reflexão, não se preo- 
cupou com a aquisição e a manutenção do poder, nem com o seu uso pelos 
governantes, mas sim com o que a isto antecede: a sua geração pelos governados. 
O potestas in populo ciceroniano, para ela, quer dizer o poder entendido como a 
aptidão humana para agir em conjunto. Daí a importância decisiva do direito de 
associação para uma comunidade política, pois é a associação que gera o poder de 
que se valem os governantes. Por isso, em última instância, a questão da obediên- 
cia à lei não se resolve pela força, como afirma a tradição, mas sim pela opinião e 
pelo número daqueles que compartilham o curso comum de ação expresso no 
comando legal. Em síntese, a pergunta essencial não é por que se obedece a lei, 
mas por que se apoia a lei, obedecendo-a. 


O poder não necessita de justificação, mas requer legitimidade que Hannah 
Arendt vincula à autoridade, categoria que ela examina em Between past and future, 
mostrando as suas origens romanas. Deriva do início da ação conjunta, do ato de 
fundação da comunidade política (ab urbe condita). 


O tema da gênese do nós de uma comunidade política, que Hannah Arendt 
também enfatizou em Willing (o segundo volume de The life ofthe mind) — cha- 
mando atenção para a discussão que Kant empreende na Crítica da razão pura a 
respeito do início espontâneo de uma nova série de coisas ou situações — é relevan- 
te para o entendimento, no mundo moderno, da Revolução como um evento sem 
precedentes. 


De fato, foi só a partir da Revolução Francesa que uma rvenovatio ex parte 
populi ab imis fundamentis, de natureza interna, passou a ser encarada como evento- 
matriz, transformador e instaurador da autoridade, deixando de ser vista como 
revolta e rebeldia desagregadoras da ordem. 


É a importância desse evento-matriz que carrega no seu bojo a esperança 
do inaugural contida na fundação do nós de uma nova comunidade política (mas 
também os riscos dos seus descaminhos, examinados por Hannah Arendt em On 
revolution), O que levou a teoria política a atribuir legitimidade à noção de sobera- 
nia popular e ao princípio das nacionalidades. 
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O Direito Internacional Público Contemporâneo, ao tutelar o princípio de 
autodeterminação dos povos, como critério de independência e autonomia dos Es- 
tados, chancela a importância atribuída por Hannah Arendt à fundação do nós de 
uma comunidade política e reconhece a esperança que pode trazer a liberação de 
uma antiga ordem colonial ou baseada em impérios dinásticos por meio da liber- 
dade do agir conjunto. 


Poder e Autoridade são fenômenos plurais de natureza coletiva, distintos, 
pela sua natureza, da força, do vigor e da violência, que se colocam no singular. 
Daí a crítica de Hannah Arendt à criatividade da violência no campo da política, 
em conhecido ensaio, recolhido em Crisis of the republic. 


A violência tem caráter instrumental e, no mundo contemporâneo, o seu 
alcance viu-se multiplicado pela técnica. De acordo com Hannah Arendt, a vio- 
lência ex parte populi, no campo da política, é uma resposta à hipocrisia dos 
governantes que converte governados engagés em envagés. Tal resposta pode re- 
presentar uma resistência à opressão. Não gera, no entanto, poder. Este sempre 
resulta do agir conjunto, que se baseia no direito de associação e requer a comu- 
nicação entre as pessoas no espaço público e, portanto, o direito à informação 
como adiante se verá. Por isso, poder não se confunde com força e violência e 
estas, quando deixam de ser reação e se convertem em estratégia, são destrutivas 
da faculdade do agir e, consequentemente, impeditivas do poder que gera e vivi- 
fica uma comunidade política. 


Depois dessa crítica aos meios violentos da resistência à opressão, meios que 
apenas destroem a autoridade e o poder mas não os criam ou os substituem, cabe 
sublinhar, inspirado na reflexão de Hannah Arendt em The human condition, a 
complementaridade entre Direito e Política para o entendimento da obrigação 
política. O Direito é constitutivo e regulador da ação política, requer consenso e 
se fundamenta na promessa, categoria que Hannah Arendt reelabora na sua análi- 
se de ação juntamente com a do perdão. 


A promessa estabelece um limite estabilizador necessário à imprevisibilidade 
e à criatividade da ação. Daí a importância, na interação humana, do pacta sunt 
servanda ciceroniano, no qual se fundamenta o Direito. Uma constituição — como 
mostra Hannah Arendt na análise da experiência norte-americana que, em On 
revolution, ela discute como metáfora exemplar do poder constituinte originário — 
tem duas dimensões que esclarecem a relação entre Direito e Política de maneira 
mais concreta. São elas a da construção pelo homo fiber do espaço público, e a da 
obtenção do acordo para o agir conjunto, por meio da promessa. À Constituição 
é, portanto, um construído convencional, no qual a contingência do consenso, 
cuja autoridade deriva do ato de fundação, é uma virtude, pois a verdade da lei 
repousa na convenção criadora de uma comunidade política, que enseja a gramá- 
tica da ação e a sintaxe do poder. 


E, porque as comunidades políticas não são produto do pensamento mas 
resultado da ação — da vita activa —, as constituições não têm existência indepen- 
dente. Não são apenas uma obra de técnica do homo fanber — do grande legislador. 
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293. Adotar 
medidas para 
assegurar a 
responsabilizaçã 
o de familiares 
pelo | abandono 
de pessoas 
idosas. 


294. Incentivar a 
criação, nos 
estados e 
municípios, de 
serviços 

telefônicos de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 

Garantir a 
implementação do Plano 
Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra a Pessoa 
Idosa; 
2. Implementar, em caráter 
de urgência, a capacitação 
de conselheiros nacionais, 
estaduais e municipais de 
defesa dos direitos dos 
idosos e das pessoas com 
deficiência; 
6. Que a SEDH promova o 
fortalecimento dos 
conselhos de direitos de 


defesa das pessoas idosas 
e com deficiência, em nível 


nacional, estadual e 


municipal; 


Implantar, manter e divulgar 
serviço de telefonia, como o 
“Disque idoso”, para informar e 
orientar sobre direitos e 
serviços, bem como receber 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê que as entidades de 
atendimento devem comunicar os casos de abandono ao Ministério Público, que tomará as medidas cabíveis (art. 50, 
XVI). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Disque-Idoso foi instituído pela Lei 11.551/07. Além disso, a SEDH está apoiando a criação dos 
Centros de Referência de Proteção à Pessoa Idosa nos estados. Realizou ainda convênios com Universidades para a 
criação de núcleos de estudos e pesquisa e um convênio com a Fiocruz para criação do Observatório da Pessoa Idosa. 


PERSPECTIVAS: 
e Ampliar e articular os serviços de atendimento nos estados e municípios 
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Estão sujeitas a outros sucessivos atos e dependem deles para subsistir. E por essa 
razão que é preciso preservar as condições para a gramática da ação e para a sintaxe 
do poder, a fim de que haja obediência à lei. 


É possível resgatar tal dimensão da obrigação política no mundo contem- 
porâneo? Um mundo avassalado pela destrutividade em larga escala da violência; 
no qual a Lei se esvai no metabolismo do Jabor da administração da sociedade e 
onde todos experimentam a crescente multiplicação das possibilidades da opres- 
são que corrói a autoridade do Direito? 


Uma resposta esperançosa a esses dilemas, que dificultam a afirmação de 
uma obrigação política autêntica, permeia a reflexão arendtiana. Ela passa pela 
criatividade da política, pelo potencial do novo — de um initium agostiniano — que 
o agir conjunto, baseado na associação entre os homens no espaço público, ofere- 
ce ao desafio da ruptura. É o que Hannah Arendt explora, com a sua capacidade 
de pensar teoricamente a partir de situações concretas, no ensaio sobre a experiên- 
cia norte-americana de desobediência civil. 


Nesse ensaio, ela mostra como a desobediência civil é uma forma extrema 
de dissentimento que, ao se exprimir por meio da associação, fala a linguagem da 
persuasão, resgata a faculdade de agir, gera poder pela ação conjunta de muitos e 
se coloca na esfera do interesse público. 


Hannah Arendt entende que, em situações-limite — uma categoria de exis- 
tencialismo, de inspiração jasperiana, importante na sua reflexão —, a desobediên- 
cia civil é legítima e pode ser bem sucedida na resistência à opressão. Foi o caso 
por ela comentado em Eichmann in Jerusalem: a report on the banality of evil, da 
resistência dos dinamarqueses, através da desobediência civil, à política anti-semita 
do invasor nazista. Foi o que conduziu a luta de Ghandi. Foi também o caso da 
luta contra a segregação racial e da resistência à guerra do Vietnã, a partir das 
quais ela refletiu sobre a desobediência civil no ensaio mencionado, que integra 
Crisis of the republic. De fato, nesses casos, a desobediência civil, sendo a expressão 
de um empenho político coletivo na resistência à opressão, não se constitui como 
rejeição da obrigação política, mas a sua reafirmação. 


A análise que Hannah Arendt faz da desobediência civil é criativa por se 
afastar da lógica do razoável, que não dá conta das realidades contemporâneas. 
Devo ressalvar, também, que esta análise carece de standards que permitam iden- 
tificar situações-limite. Tal carência coloca problemas sérios, pois, sem estes 
standards, a prática generalizada da desobediência civil pode levar à anarquia e à 
ingovernabilidade. De fato, no contexto de uma legitimidade centrífuga e tópica 
que caracteriza o mundo contemporâneo, em parte resultado de uma reação à 
ruptura totalitária, o particularismo compromete a idéia de unidade que preside o 
conceito de comunidade política na elaboração teórica, o qual vai da polis grega ao 
Estado Moderno e é fundamental para a governabilidade. Este ponto é importan- 
te, pois a defesa da anarquia não é a posição arendtiana, que não pretende o 
desaparecimento do poder e da autoridade, mas a sua recuperação. 


* * + 
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Aludo brevemente a outro tópico da reconstrução dos direitos humanos 
que se pode extrair do pensamento de Hannah Arendt e tem também a sua ori- 
gem na reflexão sobre a experiência totalitária. Refiro-me ao que ela aponta nas 
conclusões do The origin of totalitarianism sobre o “isolamento” que leva à impo- 
tência, frustrando a capacidade humana para ação e o poder na esfera pública, e 
sobre a “desolação” (Joneliness), que destrói a vida privada, exacerba o 
desenraizamento, impede o pensamento e reduz a condição humana exclusiva- 
mente ao metabolismo de animal laborans. Impedir o isolamento e a desolação 
permite fundamentar o direito à informação e o direito à intimidade, com base 
num distinguo entre o público e o privado. 


Para Hannah Arendt — como ela explicita em The human condition — o pú- 
blico é simultaneamente o comum e o visível. Daí a importância da transparência 
do público por meio do direito ex parte populi à informação, ligado à democracia, 
como forma de vida e de governo, que requer uma cidadania apta a avaliar o que 
se passa na ves publica para dela poder participar. Sem o direito à informação, não 
se garante a sobrevivência da verdade factual — a verdade da política —, na qual se 
baseia a interação e o juízo político, abrindo-se uma margem incontrolada para a 
mentira e Os segredos conservados pelos governantes nas arcana imperii. Tanto as 
mentiras quanto os segredos corrompem o espaço público. A transparência do 
público através de uma informação honesta e precisa é, portanto, condição para o 
juízo e a ação numa autêntica comunidade política. 


Para Hannah Arendt, coerente com o seu entendimento do público como 
o comum e o visível, o privado, na dimensão da intimidade, é aquilo que é exclu- 
sivo do ser humano na sua individualidade e, não sendo de interesse público, não 
deve ser divulgado. 


A intimidade, como um direito autônomo da personalidade, foi articulada 
conceitualmente por Rousseau como resposta do indivíduo ao conformismo 
nivelador da sociedade, aquilo que Hannah Arendt qualifica como “o surgir do 
social”. Na fundamentação de sua tutela, entendo que Hannah Arendt oferece 
como critério para limitar o direito à informação o princípio de exclusividade. 
Esse critério, articulado nos seus textos Reflections on Little Rock e Public rights 
and private interests, é compatível com os preceitos kantianos de publicidade, por 
ela esposados, à medida em que a intimidade enquanto the right to be let alone não 
envolve direitos de terceiros. 


À reconstrução do tema dos direitos humanos elaborada com base em de- 
senvolvimento ou sugestões contidas na obra de Hannah Arendt não leva a um 
sistema. Permite, no entanto, identificar problemas que são importantes e se tor- 
naram relevantes em virtude da ruptura totalitária e dos seus desdobramentos. A 
identificação de tais problemas resulta de um juízo, uma faculdade da mente com 
que Hannah Arendt se preocupou — é, na verdade, um tema recorrente de sua 
reflexão — mas sobre a qual não chegou a escrever, e que seria o fecho de The life 
of the mind, seu último livro, publicado postumamente. 


EstTUDOS AVANÇADOS 11 (30), 1997 63 


O juízo, entendido kantianamente como a faculdade de pensar o particular 
contido no geral, é um dos temas fundamentais do Direito, por ser uma das carac- 
terísticas da experiência jurídica moderna o processo através do qual o caso con- 
creto é qualificado e subsumido pela norma geral. A lógica do razoável no pensa- 
mento jurídico explorou amplamente, em matéria de hermenêutica jurídica, as 
dificuldades da subsunção. Entretanto, sempre partiu do pressuposto de existir 
um geral, ao qual se possa razoavelmente recorrer por meio de interpretação. 


Precisamente porque articulou, como um ouriço, a ruptura que dissolveu o 
geral, Hannah Arendt se deu conta da inexistência de um sistema de universais 
para aquilo que desborda da lógica do razoável. Por isso, toda a sua reflexão tem 
como horizonte o problema de como julgar um particular, para o qual não existe 
previamente o dado de um universal. Foi por essa razão que, diante das dificulda- 
des do juízo determinante em situações-limite provenientes da impossibilidade de 
se aplicar uma regra universal de entendimento a um caso particular, ela explorou 
o campo dos juízos reflexivos e raciocinantes. Estes entreabrem a faculdade de 
pensar o particular, através de sua validade exemplar, que pode ser realçada e 
comunicada. 


O juízo reflexivo e raciocinante — que Kant examina na Crítica do juízo — na 
análise da estética foi o ponto de partida heurístico de Hannah Arendt para unir a 
teoria à prática na sua proposta de reconstrução, como se vislumbra nas suas Lectures 
on Kant's political philosophy, também publicadas postumamente sob os cuidados 
de Ronald Beiner. 


Tal proposta harmoniza-se com a sua visão de raposa perante um mundo 
percebido centrifugamente, pois a importância dos juízos reflexivos e raciocinantes 
deriva da relação problemática entre o universal e o particular que a ruptura tor- 
nou evidente. Em síntese: precisamente porque o juízo, no mundo contemporá- 
neo, não pode ser reduzido a uma fórmula inequívoca de subsunção é que se pode 
falar no seu peso e na sua responsabilidade. 


Hannah Arendt assumiu, com a sua obra, o ônus e a responsabilidade de 
juízos reflexivos e raciocinantes, que são esforços de mediação entre o particular e 
um universal fugidio. Ela nos convida a fazer a mesma coisa. Não é fácil aceitar tal 
convite, inclusive por força das limitações teóricas e práticas ao que se pode fazer 
com as indicações por ela deixadas a propósito do juízo. Estas indicações, no 
entanto, são suficientes para fundamentar por que uma reconstrução pós-totalita- 
rismo do tema dos direitos humanos inspirada em Hannah Arendt só poderia ser 
tópica — e não sistemática —, mas que existe indiscutível validade nos problemas 
investigados com base em sua reflexão. 


Com efeito, e resumindo para a seguir concluir, quais são os temas de direi- 
tos humanos discutidos neste texto, voltados para impedir a reemergência de um 
novo estado totalitário de natureza, e heuristicamente inspirados por um diálogo 
livre com o pensamento de Hannah Arendt? São eles: 


* a cidadania concebida com o “direito a ter direitos”, pois sem ela não se 
trabalha a igualdade que requer o acesso ao espaço público, pois os direi- 
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tos — todos os direitos — não são dados (physei) mas construídos (nomoi) 
no âmbito de uma comunidade política; 


* a repressão no genocídio concebido como um crime contra a humanidade 
e fundamentado na tutela da condição humana da pluralidade e da di- 
versidade que o genocídio visa destruir; 


* o estudo da obrigação política em conexão: com o direito de associação 
como a base do agir conjunto e condição de possibilidade da geração de 
poder; com a dimensão de autoridade e legitimidade da fundação do nós 
de uma comunidade política e a sua relação com o direito à antodetermi- 
nação dos povos; com o poder da promessa e consegientemente com o 
pacta sunt servanda enquanto base da obediência ao Direito; com a re- 
sistência à opressão, através da desobediência civil, que em situações-limi- 
te pode resgatar a obrigação política da destrutividade da violência; 


º o direito à informação, como condição essencial para a manutenção de 
um espaço público democrático, e o direito à intimidade, indispensável 
para a preservação do calor da vida humana na esfera privada. 


Todos estes temas são, penso eu, uma eloquente e pertinente indicação da 
capacidade arendtiana de indicar caminhos teóricos a partir de problemas concre- 
tos. Daí os fermenta cognitionis dos tópicos abordados, derivados da experiência 
de ruptura, que revelam, pela sua validade exemplar, uma generalidade que de 
outra forma não poderia ser percebida. 


Celso Lafer, professor titular de Filosofia e Teoria Geral do Direito da Faculdade de 
Direito da USP, é chefe da missão do Brasil junto à ONU em Genebra e ex-ministro das 
Relações Exteriores do Brasil. 
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R d Direitos Discurso do Secretario de Estado dos Direitos Humanos, 
e es Paulo Sérgio Pinheiro 


Senhor Presidente, 


Permita-me fazer uma saudação especial ao Ministro da Justiça, Miguel Reale Jr., por ser a primeira solenidade aqui na qual estamos juntos, 


para dizer da minha enorme satisfação de graças a V. Exa. podermos estar de novo tão próximo para colaborarmos para a promoção de Sistema 
Redes Ee ei direitos humanos. As vezes tenho a sensação que Franco Montoro onde quer que esteja continua sendo o imã que a todos imanta. SETTE] BR 
de Direítôs Humanos 
No dia de hoje, nossos pensamentos se voltam para o tardio processo de abolição da escravatura no Brasil. Seu legado ainda marca temas 
esadamente o cotidiano dos irmãos e irmãs afrodescendentes, ainda afetados pelo racismo estrutural e pela desigualdade. Mas o Brasil é 
E E E 9 Estaduais BR 


hoje um dos raros países que está se esforçando por implementar a declaração e o programa de ação de Durban que ajudamos a construir. de Direitos Hufnanos 
Essa luta aprofunda, para usar uma expressão cunhada por Vossa Excelência, a radicalização da democracia. Temos hoje a oportunidade de 


dar passos importantes nessa direção. Sistemas 


Municipais BR 


de Direitos Humanos 


Redes já 


Estamos, em primeiro lugar, entregando oficialmente à sociedade brasileira o Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH Il. Decorridos 
seis anos do lançamento do programa original, em 1996. 


7 
reitos Humanos mars Brasil 


As 518 metas estabelecidas no PNDH Il resultam de um abrangente processo de consulta à sociedade civil. O programa que Vossa Excelência Projeto DHi 
institui hoje por meio de decreto representa o maior esforço coletivo, reunindo governo e sociedade civil, de que se tem notícia no país para a 
formulação de políticas públicas no campo dos direitos humanos. Dessa forma conseguimos ultrapassar a habilidade limitada de fixar objetivos 
em longo prazo: o PNDH II vai além do imediato e prolonga os compromissos atuais para o futuro. 


A mobilização gerada pela preparação do PNDH Il estimulou a construção da proposta de reforma do Poder Judiciário, na qual se inclui, entre 
outras medidas destinadas a agilizar o processamento dos responsáveis por violações, a chamada "federalização" dos crimes de direitos 
Rede C Pp LP humanos. A aprovação da reforma do Judiciário constitui um das principais metas do PNDH Il no campo da garantia do direito à justiça. 


Quero agradecer a todos os que contribuíram para a consolidação das propostas do PNDH Il, especialmente à Professora Flavia Piovesan, da 
PUC-SP, membro do CDDPH e ao Professor Paulo Mesquita Neto, que atuaram como consultores da Secretaria de Estado nesse projeto e a 
meus colegas Assessores da Secretaria, Conselheiro Marcos Pinta Gama e Marcus Lemos. 


O novo programa expande as metas do PNDH original no campo dos direitos civis e políticos, e, atendendo a justa reivindicação da sociedade 
civil, incorpora os direitos econômicos, sociais e culturais. 


O PNDH Il reforça as medidas de combate à discriminação contra os grupos mais vulneráveis da sociedade. Novas metas foram estabelecidas 
para promover os direitos das crianças e adolescentes, das mulheres, dos idosos, das pessoas portadoras de deficiência, dos 
afrodescendentes, dos povos indígenas, dos ciganos, dos homossexuais e dos estrangeiros, migrantes e refugiados. 





O PNDH Il representa a vanguarda do pensamento do governo de V. Exa e da sociedade brasileira no campo da proteção e promoção dos ( Tecido Cu ultural 
direitos humanos.O acompanhamento e o monitoramento das ações contempladas no PNDH Il se fundamentam na relação estratégica entre a Port e nx 
implementação do programa e a elaboração das leis orçamentárias anuais. O PNDH Il passa a ser implementado por meio de planos de ação 
anuais, os quais definirão as medidas a serem adotadas, os recursos orçamentários destinados a financiá-las e os órgãos responsáveis por | Multimídia 
sua execução. O Plano de Ação 2002 está sendo distribuído juntamente com a versão atualizada do Programa Nacional. — Memori 








toórica Potiguar 


Senhor Presidente, 


Hoje apresentamos também à sociedade brasileira duas publicações de grande relevância para a proteção e promoção dos direitos humanos 
no país. 


A primeira delas, sobre a segurança alimentar e o direito à alimentação no Brasil, sob a coordenação do IPEA. O documento retrata a riqueza 
do debate interno sobre a questão da fome e do direito à alimentação no Brasil, que remonta aos estudos e à obra de Josué de Castro. 
Apresenta um diagnóstico da situação brasileira nesse campo, assim como um repertório das ações governamentais destinadas a 
operacionalizar o direito à alimentação, com indicação de "boas práticas" em cada uma das áreas consideradas. 


A segunda publicação, intitulada "Combate ao Trabalho Forçado no Brasil", foi produzida pelo Ministério da Justiça, por meio da Secretaria de 
Estado dos Direitos Humanos, em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego e sua Secretaria de Inspeção do Trabalho. Ressalto a 
contribuição nesse trabalho do Professor José de Souza Martins, meu colega (e também de Vossa Excelência e seu antigo aluno) da 
Universidade de São Paulo, sem nenhum favor um dos mais eminentes sociólogos contemporâneos, referência de dignidade acadêmica 
impecável e por quem tenho grande estima e respeito intelectual. 


O documento contextualiza o surgimento da escravidão por dívida no Brasil e registra as iniciativas adotadas pelo governo federal. Reconhece 
a persistência de formas servis de trabalho no Brasil, e mostra o empenho governamental na adoção, desde 1995, de medidas e providências 
com vistas a aperfeiçoar os mecanismos de intervenção, repressão e punição do trabalho forçado ou escravo. Desde a criação em 1995 do 
GERTRAF e do Grupo de Fiscalização Móvel, do Ministério do Trabalho, até as mais recentes, como a comissão especial, no âmbito do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o CDDPH, para a prevenção e repressão à violência no campo, à exploração do 
trabalho forçado e escravo e à exploração do trabalho infantil. 


Outras propostas mencionadas no documento são a expropriação de proprietários de terras escravocratas em pleno século XXI, onde se 
registra trabalho forçado ou a revisão do artigo do Código Penal Brasileiro que tipifica esse crime, por orientação específica do Ministro Miguel 
Reale Jr. Essas medidas contribuirão, assim que implementadas, para erradicar em definitivo, e em todo o território nacional, essas formas 
criminosas de exploração do trabalho. 


Não podemos pretender promover o trabalho decente sem erradicar-se ao mesmo tempo trabalho infantil e o trabalho escravo. Na semana 
passada ao participar da Sessão Especial da Assembléia Geral da ONU sobre a Criança em New York lembrava V.Exa. ao dizer que eliminar 
aquelas formas de exploração iníqua do trabalho é requisito da dignidade nacional 


Este 13 de maio marca também a inauguração de uma campanha nacional para a promoção dos direitos das pessoas portadoras de 
deficiência, organizada pela Secretaria de Estado dos Direitos Humanos com o apoio da Secretaria de Comunicação da Presidência da 
República. Os spots publicitários que veremos a seguir valorizam a pessoa do atleta portador de deficiência, cujas habilidades e coragem 
servem de exemplo para todos aqueles no Brasil que lutam contra preconceito. 


Senhor Presidente, 


O governo federal e a Secretaria de Estado de Direitos Humanos não compactuam nem toleram nenhuma violação de direitos humanos nem 
protegem perpetradores desses crimes. Durante todo seu governo o Conselho de Defesa de Direitos da Pessoa Humana, o CDDPH, a mais 
antiga comissão de direitos humanos das Américas, criado que foi em 1964 pelo Presidente João Goulart, com alargada presença da 
sociedade civil e de membros Congresso Nacional, governo e oposição, tem sido o fórum privilegiado da política de direitos humanos do 
governo federal. Esse CDDPH, que V.Exa. tão bem conhece a importância pois dele foi membro, na Comissão Especial contra a tortura, no 
Conselho Nacional contra a Discriminação, denúncias são ouvidas, governantes prestam informações e ações legais de responsabilização dos 
culpados por crimes contra os direitos e reparação do direito das vítimas são iniciadas. 


Temos também contribuído para a busca de soluções, as quais, numa federação caracterizada por nítida descentralização e separação de 
poderes, os governos estaduais têm uma responsabilidade subsidiária com o governo federal. Nesse sentido foram assinados em abril acordos 
padrão de todos os estados com a Secretaria de Estado para assegurar a cooperação na área da proteção dos direitos humanos. 


A transparência e a postura pró-ativa na área de direitos humanos na comunidade internacional constituem uma marca de nosso país nos 
foros internacionais - que a presença de meu querido amigo Celso Lafer no Itamaraty confirma e aprofunda. 


Na última reunião da Comissão de Direitos Humanos da ONU em Genebra em que intervim pelo Brasil lembrei os compromissos sempre 
reafirmados por Vossa Excelência a prevalência dos direitos humanos e da construção do desenvolvimento na luta contra o terrorismo e a 
urgência de uma globalização solidária, com incorporação da dimensão de justiça. Ali informei que, depois de reunir-me em Washington, com a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, estamos iniciando, por orientação de Vossa Excelência um complexo processo de negociação 
para soluções amistosas para casos de violações de direitos humanos no Brasil submetidos aquela Comissão. 


Melhor que ninguém Vossa Excelência sabe que a política, como queria Plutarco, é uma longa viagem sem fim. Assim é a luta pelos direitos 
humanos, onde não há porto final, construída a cada dia a vitória contra as violações e a impunidade. Resta-nos apenas continuar trabalhando, 
sob a orientação e o apoio generoso de Vossa Excelência, para que os direitos humanos continuem sendo o fundamento essencial do bom 
governo. 


Muito obrigado. 
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O Tribunal Penal Internacional: 
de uma cultura de impunidade 
para uma cultura de responsabilidade 


ENRIQUE RICARDO LEWANDOWSKI 


O Tratado de Roma 


TRATADO DE ROMA, que prevê a criação do Tribunal Penal Internacional 

vinculado à Organização das Nações Unidas (ONU), foi aprovado em 

17 de julho de 1998 por uma maioria de 120 votos a favor, 7 em contrário 
(da China, Estados Unidos, Filipinas, Índia, Israel, Sri Lanka e Turquia) e 21 
abstenções. No dia 11 de abril de 2002, o Tratado alcançou 66 ratificações, ultra- 
passando o número de adesões exigido para sua entrada em vigor. O Brasil assi- 
nou o pacto em 12 de fevereiro de 2000, ratificando-o em 12 de junho de 2002, 
depois de aprovado pelo Congresso Nacional, tornando-se o 69º Estado a reco- 
nhecer a jurisdição do TPI (1). 

À nova Corte, sediada em Haia, na Holanda, terá competência para julgar 
os chamados crimes contra a humanidade, assim como os crimes de guerra, de 
genocídio e de agressão. Sua criação constitui um avanço importante, pois esta é a 
primeira vez na história das relações entre Estados que se consegue obter o ne- 
cessário consenso para levar a julgamento, por uma corte internacional perma- 
nente, políticos, chefes militares e mesmo pessoas comuns pela prática de delitos 
da mais alta gravidade, que até agora, salvo raras exceções, têm ficado impunes, 
especialmente em razão do princípio da soberania. 


Soberania e jurisdição doméstica 


Por volta do fim da Idade Média, que os historiadores costumam fixar no 
ano de 1453, data da tomada de Constantinopla pelos turcos otomanos, surgiu 
na Europa o Estado Moderno. Essa nova entidade diferia das estruturas de poder 
que a antecederam pelo exercício da soberania, que se desenvolveu no momento 
em que certos reis e príncipes, com o apoio da burguesia e de parte da aristocra- 
cia feudal, subtraíram as competências normativas dos vários centros de poder 
existentes na Idade Média, eliminando, assim, a polzarquia que caracterizava a 
ordem política medieval. O Estado passou a constituir então a summa potestas 
relativamente aos demais poderes que atuavam em seu território. 

Depois de adquirir a supremacia no âmbito interno, o Estado livrou-se 
também das limitações que os governantes medievais sofriam na condução de 
suas relações exteriores, representadas pelas ingerências da Igreja Católica e do 
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Sacro Império Romano Germânico, que pretendiam deter a hegemonia decisória 
nos domínios espiritual e político, respectivamente. A soberania, pois, como mani- 
festação do poder do Estado no plano externo, passou a ser sinônimo de inde- 
pendência. 

A soberania estatal, assim considerada, levou à introdução da denominada 
cláusula de jurisdição doméstica nos atos constitutivos das organizações interna- 
cionais, a exemplo daquela consubstanciada no artigo 2º, $7º, da Carta da ONU, 
que consagra o princípio da não-intervenção nos assuntos internos de seus mem- 
bros (2), cuja observância tem impedido uma repressão mais eficaz aos aten- 
tados contra os direitos humanos cometidos por Estados ou alguém em seu 
nome. 


Irresponsabilidade dos governantes 


Até o término da Segunda Guerra Mundial, muito pouco se fez, no plano 
internacional, por absoluta falta de meios legais e institucionais, para coibir geno- 
cídios, massacres, assassinatos, torturas, mutilações e outras ofensas graves aos 
direitos humanos praticados em grande escala, sobretudo porque prevalecia o 
entendimento de que os governantes, no exercício da soberania estatal, eram ju- 
ridicamente irresponsáveis por seus atos. 

A idéia da inimputabilidade dos governantes, embora profundamente ar- 
raigada na cultura política desde a mais remota antiguidade, somente tomou 
forma doutrinária com Maquiavel, em 1513, segundo o qual “um príncipe, e 
especialmente um príncipe novo, não pode observar todas as coisas a que são obri- 
gados os homens considerados bons, sendo frequentemente forçado, para man- 
ter o governo, a agir contra a caridade, a fé, a humanidade e a religião” (3). 

Essa tese ganhou contornos jurídicos na obra de Bodin intitulada Os seis 
livros da República, datada de 1576, que definia a soberania como um poder 
“absoluto e perpétuo do Estado” (4). Hobbes, por sua vez, levou a extremos a 
teoria do poder ilimitado dos reis, sustentando, em seu Leviatã, editado em 
1651, que os homens alienaram seus direitos naturais ao soberano em troca da 
segurança, posto que antes da constituição do Estado viviam numa “guerra de 
todos contra todos” (5). Tais idéias foram ainda aperfeiçoadas pelos defensores 
do direito divino dos reis, dentre os quais Bossuet, que acreditavam que os gover- 
nantes eram representantes de Deus na Terra e, como tal, só a Ele deviam satisfa- 
ção por seus atos (6). 

A partir daí, a tese da irresponsabilidade dos governantes ganhou maior 
sofisticação com a yaison dºEtat de Richelieu e a Realpolitik de Bismarck, que 
davam como legítima qualquer ação praticada em nome dos superiores interesses 
do Estado (7). E tal doutrina durante séculos não sofreu maiores abalos, em 
que pesem as barbaridades cada vez maiores praticadas nas guerras declaradas e 
não-declaradas que eclodiram desde os albores da Idade Moderna até os dias 
atuais. 
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De Niiremberg a Haia 


A tese da inimputabilidade dos governantes somente começou a modifi- 
car-se depois da Primeira Guerra Mundial, em virtude da destruição sem prece- 
dentes causada pelo emprego das novas armas de extermínio em massa e diante 
das indizíveis atrocidades praticadas pelas potências beligerantes nos campos de 
batalha e fora deles, que levaram à morte mais de 15 milhões de pessoas (8). Isso 
fora o massacre de cerca de um milhão de armênios, pelos turcos, em 1915. 

Embora até essa época jamais um governante, chefe militar ou mesmo sim- 
ples soldado tenha sido responsabilizado por crimes cometidos em ações bélicas, 
as potências vencedores, capitancadas por Lloyd George e David Clemenceau, 
respectivamente chefes de governo da Grã-Bretanha e da França, manifestaram a 
intenção de punir aqueles que praticaram atos ofensivos às leis da humanidade e 
às normas de conduta civilizada durante a guerra. O Tratado de Paz de Versalhes, 
de 1919, até chegou a incluir um dispositivo nesse sentido, pois os aliados pre- 
tendiam levar o imperador Guilherme II da Alemanha a julgamento (9). Mas a 
punição dos vencidos, como se sabe, resumiu-se a uma vultosa indenização, ja- 
mais paga integralmente (10). 

Alguns esforços foram feitos nos anos seguintes à celebração do acordo de 
paz para a criação de uma corte criminal internacional, mas esbarraram na resis- 
tência da comunidade diplomática, ainda aferrada à idéia da irresponsabilidade 
dos agentes estatais. Esse apego a uma doutrina ultrapassada pela realidade dos 
fatos custou muito caro à humanidade. Com efeito, as atrocidades cometidas na 
Segunda Guerra Mundial ultrapassaram os limites da barbárie, bastando assinalar 
que nela pereceram mais de 55 milhões de pessoas (11). 

Nesse contexto de horror, os vencedores empreenderam o primeiro passo 
concreto no sentido de punir aquilo que se passou a considerar crime contra a 
humanidade, conceito amplo que compreendia o assassinato em massa, a escra- 
vidão, o genocídio e outros delitos correlatos, bem como o crime contra a paz, 
identificado com a guerra de agressão, considerados contrários ao direito interna- 
cional (12). Para tanto, foram instituídos os tribunais de Niiremberg e de Tó- 
quio para julgar dirigentes políticos e militares das potências derrotadas, que re- 
Jeitaram as escusas levantadas pelos acusados para escapar à punição, como o 
cumprimento de ordens superiores, a prática de atos de soberania e a tomada de 
medidas ditadas pela necessidade militar. 

Essa experiência, todavia, não teve o condão de intimidar os criminosos de 
guerra, que continuaram a agir livremente nos inúmeros conflitos que tiveram 
lugar na segunda metade do século XX. À situação de absoluta impunidade per- 
durou até recentemente, quando a comunidade internacional decidiu intervir na 
ex-Iugoslávia, onde uma luta fratricida lançou sérvios contra croatas e outras 
etnias, e em Ruanda, em cujo território extremistas hutus massacraram Os rivais 
da nação tutsi. Foram então criados dois tribunais 2d hoc para aquelas áreas, em 
1993 e 1994, respectivamente, para fazer cessar e punir os gravíssimos abusos 


EsrTUDOS AVANÇADOS 16 (45), 2002 189 


ENRIQUE RICARDO LEWANDOWSKI 








190 


Fotos Agência France Presse 


cometidos em ambas as contendas. A 
atuação dessas cortes acabou produ- 
zindo um bônus adicional, sob a for- 
ma de um importante precedente, qual 
seja, O julgamento de pessoas que pra- 
ticaram delitos em conflitos conside- 
rados de caráter interno, que até en- 
tão não se enguadravam na legislação 
penal internacional (13). 

Na segiiência, resolveu-se insti- 
tuir uma corte criminal permanente, 
para evitar a seletividade representada 
pela instituição de tribunais 24 hoc, que 
dependem de decisão do Conselho de 
Segurança da ONU, no qual cinco po- 
tências têm o poder de veto. Essa sele- 
tividade impediu, por exemplo, a in- 
vestigação e a punição dos massacres 
perpetrados no Camboja, por Pol Pot, 
nos anos 1970, em que foram assassina- 
das mais de um milhão de pessoas (14). 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


informação, denúncias. e Implementação da RENADI 
orientação e 

recepção de 

denúncias 

(disque-idoso). 


172. Apoiar as SITUAÇÃO ATUAL: 


formas. A Rede Nacional de Proteção e Defesa da pessoa Idosa (RENADI), está desestruturada e fragilizada devido à falta de 
regionais, serviços voltados para a atenção às pessoas idosas, nas diversas esferas de governo. 


denominadas ; 
ações PERSPECTIVAS: 


governamenta - Implantar, estruturar e fortalecer a Rede Nacional dos Direitos do Idoso (RENADI). 
is integradas, 

para [o 

desenvolvime 

nto da Política 

Nacional do 

Idoso. 


Informação adicional 


Incluir nas Diretrizes Curriculares Nacionais, expedidas pelo MEC, a obrigatoriedade de inclusão de conteúdo sobre o processo de envelhecimento nos currículos básicos de todos os níveis de ensino. 
Recomendar que o Tribunal de Contas solicite ao Órgão Gestor da política do idoso que a prestação de contas deste Órgão seja acompanhada de parecer do Conselho do Idoso 
Realizar semestralmente audiências públicas, como forma de divulgar as ações do governo referentes à pessoa idosa, prestar contas dessas ações à sociedade e ampliar a participação popular 


Garantir nos Conselhos estaduais, municipais e distrital do Idoso, representação da pessoa idosa da área rural, a exemplo do Conselho Nacional. Comprometer os Conselhos no acompanhemento dos 
mecanismos de controle, revisão e alteração das normas de empréstimos, adotadas pelas financiadoras, para pensionistas e aposentados, informando e orientando os idosos sobre estes aspectos e 
sobre todos os prazos e taxas de juros respectivos 


Garantir, a cada ano, a realização do Fórum Nacional e, a cada dois anos, das Conferencias municipais, estaduais, do Distrito Federal e nacional. 


Editar livros e outros materiais didáticos e recreativos com formatação adequada à necessidade de leitura da pessoa idosa. 

Inserir, em todos os desportos, a categoria Máster, a partir dos 60 anos de idade. 

Proporcionar escolarização e atividades físicas e esportivas para idosos nos presídios 

e em instituições de longa permanência. 

Incentivar a promoção, pelos órgãos municipais, estaduais e federais,.de viagens para pessoas idosas, com acompanhamento de profissionais qualificados e guias de turismo 

Democratizar o acesso às Universidades, estabelecendo cotas para pessoas maiores de 60 anos, respeitando os critérios do processo seletivo vigente. 

Garantir que a prática da atividade física, cultural e de lazer da pessoa idosa seja desenvolvida de forma regular, contínua e intergeracional, acompanhada por profissionais capacitados e habilitados. 
Permitir que, nos Municípios onde não existe Secretaria de Desporto e Lazer, a Secretaria de Educação e Assistência Social se encarregue da responsabilidade de desenvolver ações voltadas para a 
pessoa idosa nessas áreas. 

Estabelecer a obrigatoriedade de criação e manutenção na rede de televisão e rádio, de programas dirigidos especificamente à população idosa, com conteúdos sócio educativos, artísticos, culturais 
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A experiência do Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia, que levou ao 
banco dos réus o ex-presidente da Sérvia, Slobodan Milosevic, acusado de genocídio, durante 
a Guerra da Bósnia, mostrou a necessidade da criação de uma Corte Criminal Permanente, 
junto à ONU, para o julgamento de responsáveis pela prática de crimes contra a humanidade. 
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Princípios fundamentais 


À atuação do Tribunal Penal Internacional assenta-se sobre alguns princí- 
pios fundamentais, sendo talvez o mais importante o da complementariedade. De 
acordo com o mesmo, a Corte somente atua se o Estado que tem jurisdição 
sobre determinado caso não iniciou o devido processo ou, se o fez, agiu com o 
intuito de subtrair o acusado à justiça ou de mitigar-lhe a sanção. Este postulado, 
à primeira vista, parece chocar-se com os fins colimados no Tratado de Roma, 
mas justifica-se porque compete em primeiro lugar aos Estados o dever de repri- 
mir os crimes capitulados no Estatuto do Tribunal, até para que a repressão se 
faça de modo mais eficaz. A Corte, pois, atua apenas subsidiariamente, agindo 
sobretudo na hipótese em que ocorre “a falência das instituições nacionais” (15). 

Outro é o princípio da universalidade, pelo qual os Estados-partes colo- 
cam-se integralmente sob a jurisdição da Corte, não podendo subtrair de sua 
apreciação determinados casos ou situações. O Estatuto contempla também o 
princípio da responsabilidade penal individual, segundo o qual o indivíduo res- 
ponde pessoalmente por seus atos, sem prejuízo da responsabilidade do Estado. 
O princípio da ivreleváncia da função oficial, por sua vez, permite que sejam 
responsabilizados chefes de Estado ou de governo, ministros, parlamentares e 
outras autoridades, sem qualquer privilégio ou imunidade. Já o princípio da res- 
ponsabilidade de comandantes e outros superiores exige que todos os chefes milita- 
res, mesmo que não estejam fisicamente presentes no local dos crimes, envidem 
todos os esforços ao seu alcance para evitá-los, sob pena de neles ficarem implica- 
dos. Por fim, o princípio da imprescritibilidade, de acordo com o qual a ação cri- 
minosa jamais terá extinta a punibilidade pelo decurso do tempo, embora ninguém 
possa ser julgado por delitos praticados antes da entrada em vigor do Tratado. 


Os crimes em espécie 


O Estatuto define o crime de genocídio como qualquer ato praticado “com 
intenção de destruir total ou parcialmente grupo nacional, étnico, racial ou reli- 
gioso”, compreendendo: (1) matar membros do grupo; (2) causar lesão grave à 
integridade física ou mental de membros do grupo; (3) submeter intencional- 
mente o grupo a condições de existência capaz de ocasionar-lhes a destruição 
física, total ou parcial; (4) adotar medidas destinadas a impedir nascimentos no 
seio do grupo; e (5) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para ou- 
tro grupo. 

Os crimes contra humanidade, qualificados como “qualquer ato praticado 
como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população 
civil e com conhecimento de tal ataque”, incluem: (1) homicídio; (2) extermí- 
nio; (3) escravidão; (4) deportação ou transferência forçada de populações; (5) 
encarceramento ou privação grave da liberdade física em violação a normas funda- 
mentais de direito internacional; (6) tortura; (7) estupro; (8) escravidão sexual, 
prostituição compulsória, gravidez imposta, esterilização forçada ou outros abu- 
sos sexuais graves; (9) perseguição de um grupo ou coletividade com identidade 
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própria, por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais ou religiosos; 
(10) desaparecimento de pessoas; (11) apartheid; e (12) outras práticas que cau- 
sem grande sofrimento ou atentem contra a integridade física ou saúde mental 
das pessoas. 

São crimes de guerra os praticados em conflitos armados de índole interna- 
cional ou não, em particular quando cometidos como parte de um plano ou 
política para cometê-los em grande escala, abrangendo violações graves das Con- 
venções de Genebra de 1949 e demais leis e costumes aplicáveis aos conflitos 
armados, especialmente: (1) homicídio doloso; (2) tortura e outros tratamentos 
desumanos; (3) ataque a civis e destruição injustificada de seus bens; (4) tomada 
de reféns; (5) guerra sem quartel; (6) saques; (7) morte ou ferimento de adversá- 
rios que se renderam; (8) utilização de veneno e de armas envenenadas; (9) ma- 
nejo de gases asfixiantes ou armas tóxicas; (10) uso de armas, projéteis, materiais 
ou métodos que causem danos supérfluos ou sofrimentos desnecessários; (11) 
emprego de escudos humanos; (12) morte de civis por inanição; (13) organiza- 
ção de tribunais de exceção; e (14) recrutamento de crianças menores de 15 
anos. 

O crime de agressão, depois de muita discussão, acabou sendo inserido no 
Estatuto, mas não foi definido, pelo que não pode ser aplicado, diante da exigên- 
cia de estrita tipificação das figuras delituosas que vigora no campo penal. Esse 
delito poderá ser mais tarde incluído na jurisdição do Tribunal, se for devida- 
mente caracterizado por ocasião da reforma do Estatuto, que ocorrerá dentro de 
sete anos depois de sua entrada em vigor. Deverá, no entanto, amoldar-se à Carta 
das Nações Unidas, que prevê algumas hipóteses de guerra justa, a exemplo da 
intervenção para prevenir ou reprimir ameaças à paz. 


Composição da Corte 


O Tribunal será integrado por 18 juízes, no mínimo, que se distribuirão 
por três Seções: a Seção de Questões Preliminares, incumbida de examinar a 
admissibilidade dos processos, a Seção de Primeira Instância, que proferirá os 
julgamentos, e a Seção de Apelações, responsável pela apreciação dos recursos. 

À escolha dos juízes caberá à Assembléia dos Estados-partes, recaindo so- 
bre pessoas que gozem de elevada consideração moral, imparcialidade e integri- 
dade, e que possuam as condições exigidas para o exercício das mais altas funções 
judiciárias de seu país, além dominarem uma das línguas oficiais da Corte (inglês, 
francês, espanhol, russo e árabe). Devem ainda apresentar: (1) reconhecida com- 
petência em direito penal e processual penal, e também experiência como juiz, 
promotor ou advogado; ou, alternativamente, (2) reconhecida competência no 
campo do direito internacional humanitário e direito internacional dos direitos 
humanos, assim como experiência nas funções jurídicas relacionadas com o Tri- 
bunal. Na seleção dos magistrados, a Assembléia deverá atentar para que exista 
equilíbrio entre candidatos que apresentem uma dessas duas qualificações. Exi- 
ge-se também que estejam representados os principais sistemas jurídicos do mundo 
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e que haja uma presença geográfica equitativa, assim como uma participação ba- 
lanceada de homens e mulheres. 

A Promotoria integra a Corte como um órgão independente do Tribunal, 
sendo dirigida por um promotor-chefe, coadjuvado por mais um promotor ad- 
junto, no mínimo, escolhidos pela Assembléia dos Estados-partes para um man- 
dato de nove anos, dentre pessoas da mais alta idoneidade, experientes na tarefa 
da persecução penal e que também dominem pelo menos uma das línguas ofi- 
ciais do Tribunal. 


Mecânica processual 


Estão sujeitos à jurisdição do Tribunal os Estados-partes e os respectivos 
nacionais, assim como todos aqueles que se encontrem em seu território ou em 
navios e aviões que estejam sob sua bandeira. Também se incluem entre os juris- 
dicionados da Corte os Estados que submeterem à mesma algum caso específico, 
ainda que não tenham aderido ao Tratado. 

O procedimento acusatório pode iniciar-se por uma representação à Pro- 
motoria, subscrita por algum Estado-parte ou pelo Conselho de Segurança da 
ONU, ao abrigo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, ou ainda por uma 
investigação aberta pelo próprio Parquet (16). O processo perante o Tribunal, 
todavia, somente começa se for admitido pela Seção de Questões Preliminares, à 
vista de indícios suficientes de culpabilidade do acusado apresentados pela Pro- 
motoria. Essa Seção poderá também ordenar a prisão preventiva do acusado, 
para assegurar seu comparecimento em juízo, para que ele não obstrua a investi- 
gação, destruindo provas ou ameaçando testemunhas, ou mesmo para impedir 
que prossiga cometendo crimes. Essa prisão será executada pelos Estados-partes 
ou por terceiros mediante os instrumentos de cooperação internacional. 


Penas aplicáveis 


Uma vez considerado culpado, o réu estará sujeito às seguintes penas: (1) 
reclusão pelo prazo não superior a trinta anos; (2) prisão perpétua, dependendo 
da gravidade do delito cometido e das circunstâncias pessoais do acusado; (3) 
multa; e (4) confisco de bens procedentes direta ou indiretamente da prática do 
crime. À pena será cumprida em um dos Estados-partes e poderá ser reduzida 
depois do cumprimento de um terço ou de 25 anos, no caso de prisão perpétua, 
atentando-se para a colaboração prestada pelo réu durante o julgamento. 

O Tribunal poderá também fixar uma reparação às vítimas, sob a forma de 
reabilitação ou indenização, que será paga pelo réu ou por um Fundo Fiduciário, 
especialmente criado para esse fim, constituído por bens confiscados e por con- 
tribuições dos Estados-partes. 


Impunidade versus responsabilidade 


Embora uma parcela considerável da população mundial e grande parte do 
território do planeta tenham ficado fora da jurisdição do Tribunal, mais de dois 
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terços dos Estados que integram a ONU subscreveram o Tratado de Roma, ma- 
nifestando, assim, ainda que implicitamente, no caso daqueles que ainda não o 
ratificaram, a intenção de colaborar com a nova Corte. Nada impede, de resto, 
que aqueles que não aderiram ao acordo o façam num momento posterior ou 
submetam, desde logo, certos casos à jurisdição do Tribunal, numa base ad hoc, 
como permite seu Estatuto. 

Seja como for, a relevância histórica do Tratado não pode ser subestimada, 
pois a mera existência do Tribunal, como anotou Flávia Piovesan, em artigo 
recentemente publicado, terá o condão de limitar o darwinismo no campo das 
relações internacionais, onde prevalece a lei dos Estados mais fortes em face das 
nações mais débeis (17). Mas a maior contribuição que a nova Corte poderá dar 
para consolidar a paz, a segurança e o respeito aos direitos humanos no mundo 
será fazer com que ele transite de uma cultura de impunidade para uma cultura 
de responsabilidade (18). 


Notas 


1 Segundo o art. 49, I, da Constituição Federal, compete ao Congresso Nacional “resol- 
ver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem en- 
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. 


2 Sobre a soberania dos Estados nas organizações internacionais, veja Nestor Pedro 
Sagiiés. EJ Estado soberano en el Pacto de la Sociedad de Las Naciones y en la Carta de 
la Organización de las Naciones Unidas (Buenos Aires: Asociación Argentina de Ex 
Becarios, 1976). 


3 Cf. Nicolô Machiavelli. 1) Principe e pagine di altre opere (Padova: Cedam, 1940), p. 
120. 

4 Cf. Jean Bodin. Les six livres de la République (Darmstadt: Scientia Aalen, 1961) [Fac- 
símile da edição francesa de 1583, Liv. I, Chap.VIII, p. 122.] 

5 Cf. Thomas Hobbes. Leviathan: or the matter, forme, and power ofa Commonwealth 
ecclesiasticall and civil (Londres: Collier, MacMillan, s.d.), p. 132. 

6 Cf. Jacques-Benigne Bossuet, Politics drawn from the very words of Holy Seripture 
(Cambridge: Cambridge University Press, 1999), pp. 81/101. 

7 Sobre a matéria, veja Sérgio Pistone; “Razão de Estado” em Norberto Bobbio et alii. 
Dicionário de política, vol. 2 (Brasília: UNB, 1991). 

8 Sobre os armamentos e o morticínio da Primeira Guerra Mundial, consulte John 


Keegan. Uma história da Guerra (São Paulo: Companhia das Letras, 1995), pp. 370- 
77. 


9 Cf. A. W. Palmer. “Treaty of Versailles”, A dictionary of modern history: 1789-1945, 
(Harmonsdworth: Penguin, 1975). Lembra-se que o Imperador Guilherme II obte- 
ve asilo na Holanda, que se recusou a extraditá-lo para julgamento. 


10 Sobre as cláusulas do tratado, veja R.R. Palmer e Joel Colton. A history ofthe modern 
world, 7º edição (Nova York: Mc-Graw Hill, 1992), pp. 723-27. 
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11 Cf. William Woodruff. A concise history of the modern world: 1500 to the present 
(Houndmills: Macmillan, 1992), p. 141. 

12 Cf. Louis Henkin ct alii. International law: cases and materials (St. Paul: West 
Publishing, 1980), pp. 906-7. 

13 Sobre o tema, veja Ian D. Seiderman. Hierarchy in international law: the human 
rights dimension (Antuérpia: Intersentia, 2001), pp. 23-5. 

14 Cf. Peter Calvoressi. World politics since 1945, 7? edição (Londres: Longman, 1996), 
p. 528. 

15 Cf. Francisco Rezek, “Tribunal Penal Internacional: Princípio da Complementariedade 
e Soberania” em Revista do Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Fede- 
ral, nº 11 (Brasília: agosto de 2000). 

16 Veja em Morten Bergsmo. “O Regime Jurisdicional da Corte Criminal Internacio- 
nal? em Fauzi Hassan Choukr e Hai Ambos (orgs.) Tribunal Penal Internacional 
(São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000), uma explicação da participação do CSN no 
processo, o qual observa que “é natural que o Conselho de Segurança, como órgão 
primário com responsabilidade pela manutenção da paz e da segurança internacio- 
nais, esteja apto para provocar situações junto à CIC, como consignado no Estatuto 
de Roma”. 

17 “A força do direito versus o direito da força”, Folha de São Paulo, 2 de maio de 2002. 


18 “From a Culture of Impunity to Culture of Accountability”: título de uma conferên- 
cia acerca do tema realizada em Utrecht, na Holanda, sob os auspícios da ONU, de 
26 a 28 de novembro de 2001. 
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O SIGNIFICADO POLÍTICO DA CONFERÊNCIA DE VIENA SOBRE DIREITOS HUMANOS 


José Augusto Lindgren Alves Ê 


Numa de suas reflexões político-filosóficas sobre o mundo moderno, Norberto Bobbio, ao 
examinar a possibilidade de se encontrar o sentido da História, em termos hegelianos, identifica na 
crescente importância atribuída ao tema dos direitos humanos o principal sinal de progresso moral 
da humanidade (1). Em meio às vicissitudes da atualidade, marcada pela violência, tanto no âmbito 
interno brasileiro quanto na esfera internacional, é sem dúvida difícil falar em progresso moral ou 
sentido positivo da História. Todavia, levando em conta que um pouco de utopia é essencial para 
que a convivência humana possa prosseguir sem reverter ao estado da natureza, não há como 
negar a importância da Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, de 14 a 25 
de junho último. 

Tomando-se simplesmente o aspecto mais prosaico do evento - o elemento numérico - foi 
ele a maior concentração jamais havida sobre o tema. Realizada em diversos níveis e em 
diferentes reuniões, muitas vezes simultâneas, a Conferência de Viena contou com a participação 
de delegações oficiais de 171 Estados; reuniu 2.000 organizações não -governamentais no Forum 
de ONGs; teve 813 ONGs acreditadas como observadoras na Conferência propriamente dita, de 
caráter governamental; abrigou encontros paralelos de instituições nacionais encarregadas da 
proteção dos direitos humanos nos respectivos países; promoveu palestras de acadêmicos e 
personalidades diversas reconhecidas internacionalmente por sua atuação na matéria; congregou 
os diretores de todas as agências especializadas da família das Nações Unidas em sessões de 
trabalho; manteve, ao longo de 15 dias, mais de 10.000 indivíduos reunidos em discussões sobre o 
assunto. Não é, portanto, de descartar a relevância da Conferência como fator de mobilização 
Mas não foi só isso. 

Segunda conferência mundial promovida pelas Nações Unidas na década de 90, a 
Conferência de Viena foi, para os direitos humanos, o que a Rio-92 foi para o meio-ambiente. A 
mobilização ter contribuído substantivamente para consolidar e disseminar a importância desses 


temas globais, de interesse para toda a humanidade. Os marcos referenciais para o trabalho nacional 
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e internacional sobre ambos, contudo, são os documentos de caráter governamental delas 
emanados: a Agenda 21, adotada pelos Estados representados na Conferência do Rio de Janeiro, 
para o meio-ambiente e o desenvolvimento, e a Declaração e o Programa de Ação de Viena, para os 
direitos humanos. 

Para que se possa compreender adequadamente o verdadeiro significado da Conferência de 
Viena, e da Declaração adotada consensualmente pelos Estados participantes, é indispensável ter- 
se em mente a evolução da realidade internacional desde o momento de sua idealização ao 
momento de sua conclusão 

Se é factível referir determinadas épocas históricas por meio das obras intelectuais mais 
significativas do período, é útil lembrar que o ano de 1989, quando primeiro se lançou na ONU a 
idéia da convocação de uma Conferência Mundial de Direitos Humanos (Resolução 44/156 da 
Assembléia Geral), foi o ano da publicação do artigo de Francis Fukuyama sobre o Fim da História 
na revista trimestral norte-americana The National Interest. Tendo por pano de fundo a vitória do 
Ocidente capitalista e liberal na Guerra Fria - consolidada emblematicamente naquele ano pela 
queda do Muro de Berlim - a visão de Fukuyama, que tanto entusiasmou políticos e ideólogos do 
Primeiro Mundo, sintetizava o final hegeliano da dial,tica da História na forma do Estado liberal 
das sociedades desenvolvidas do Ocidente, em cuja direção todos tenderiam inapelavelmente a 
orientar-se. O que o mundo estava então testemunhando poderia ser, em suas palavras, Ô...não 
apenas a conclusão de um período particular da história do pós-guerra, mas o fim da história, isto é, 
o ponto final da evolução ideológica da humanidade e a universalização da democracia liberal do 
Ocidente como forma final do Governo humano! (2). 

Quando, em 1990, a Assembléia Geral das Nações Unidas concretamente convocou, pela 
Resolução 45/155, de inspiração ocidental, a Conferência Mundial para 1993, o triunfalismo 
liberalista se apresentava ainda mais fortalecido, com a derrota da tentativa de golpe contra 
Gorbachev e a dissolução do Partido Comunista da URSS. O triunfalismo, contudo, era ilusório, 
para não dizer arrogante, por não levar em conta outros fatos e tendências que já se faziam sentir: 
o agravamento da situação econômica do Terceiro Mundo, as pressões emigratórias dos países 
periféricos, o crescimento do fundamentalismo islâmico, o desemprego nas sociedades 
desenvolvidas, a exacerbação do nacionalismo nas ex-Repúblicas iugoslavas e no Leste europeu 


em geral, o recrudescimento do racismo e da xenofobia na Europa Ocidental. 


Ao longo de todo o período preparatório da Conferência, a situação internacional, longe 
de corroborar o otimismo de Fukuyama, deteriorou-se significativamente. A vitória aliada na 
Guerra do Golfo não trouxe estabilidade à região ; a Iugoslávia esfacelou-se em conflitos 
armados; o fim da União Soviética aumentou a instabilidade internacional; o fundamentalismo 
religioso ganhou novos adeptos; a crise econômica internacional agravou-se; o desemprego cresceu 
e o racismo xenofóbico europeu tornou-se mais ameaçador. 

Refletindo as tensões internacionais, as quatro sessões do Comitê Preparatório da 
Conferência Mundial, em 91, 92 e 93, caracterizaram-se muito mais pelos desentendimentos do 
que pelas convergências. Qualquer proposta ou sugestão liberalizante do Ocidente era encarada 
com desconfiança pelos afro-asiáticos e alguns países de outros grupos, como possível 
manifestação do alardeado o direito de ingerência. Qualquer proposta do Terceiro Mundo visando 
mais à coletividade do que ao indivíduo era vista pelo Ocidente como tentativa de rejeição à noção 
de direitos individuais em favor de regimes autoritários. A agenda não chegou a ser elaborada 
pelo Comitê Preparatório, sendo necessário, no final de 92, que a Assembléia Geral da ONU 
tomasse a si tal tarefa. O anteprojeto de declaração elaborado em Genebra em maio último, após 
o prazo previsto, em semana extra de trabalho, era tão cheio de colchetes e afirmações 
contraditórias que se tornava ininteligível. Chegou-se a crer que a Conferência não se realizaria, 
ou, pior, a temer que, caso se realizasse, pudesse representar um retrocesso para os direitos 
humanos. E foi esse o clima com que ela se iniciou. 

Ante esse quadro de múltiplas dificuldades, a indicação feita pela comunidade 
internacional para que o Brasil presidisse o Comitê de Redação da Conferência- e sem que 
jamais houvesse pleiteado tal função - foi um voto de confiança em nossa diplomacia, mas 
também um desafio. O desafio foi vencido, na pessoa do Embaixador Gilberto Vergne Sabóia, 
Representante Permanente Adjunto às Nações Unidas em Genebra, que conduziu os trabalhos. 

A história das negociações para a aprovação de cada par grafo da Declaração Final em 
Viena , demasiado complexa para ser aqui descrita. Basta dizer, a esse propósito, que no penúltimo 
dia da Conferência , o Comitê de Redação sessionou das 10 horas da manhÃ às 5:30 da manhÃ 
seguinte. O que importa é que a Declaração foi aprovada, e representa um avanço importante no 
tratamento internacional dos direitos humanos. 

Com um preâmbulo de 177 parágrafos, uma parte operativa conceitual de 39 artigos e um 


programa de ação com 100 parágrafos recomendatórios, a Declaração de Viena, o documento 


trabalho em elaboração permanente 

e de saúde. Esses programas terão como objetivo divulgar a política nacional do idoso e informar sobre as ações dirigidas à população idosa em todas as esferas do governo, bem como o 
protagonismo da pessoa idosa. 
Oportunizar atividades educativas, físicas, desportivas, culturais e de lazer à pessoa idosa em situação de vulnerabilidade social, e/ou com diferentes níveis de funcionalidade, em instituição de longa 
permanência, acompanhadas por profissionais qualificados e capacitados e de forma intergeracional. 
Desenvolver atividades com familiares da pessoa idosa participante de programas educacionais de esporte, lazer e cultura 
Destinar recursos públicos para a criação e manutenção de Grupos e Centros de Convivência e Associações para trabalhar a socialização do idoso, sua auto-estima, a melhoria da convivência 
familiar, por meio de instalação de oficinas diversas. 
Realizar pesquisas regionais para levantamento das características da população idosa, visando à efetivação das propostas da I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, e fomentar a 
diversidade e riqueza das tradições culturais e esportivas, com a qualificação da pessoa idosa, prioritariamente em comunidades quilombolas, indígenas, ciganas e rurais. 
Criar projetos de memória para recuperar a história social e política da qual os idosos fazem, ou fizeram parte, como instrumento transmissor das tradições e de valores histórico-culturais. 
Fomentar, em todos os Municípios, a implantação dos Conselhos de Esporte e Lazer, Turismo e Cultura, garantindo a representação do segmento idoso. 
Elaborar, por meio de órgãos competentes, instituições, confederações, federações, ligas esportivas, em âmbito nacional e internacional e regras esportivas voltadas para os idosos, com a 
fiscalização dos Conselhos Nacional e Regionais competentes. 
Fomentar, incentivar e fiscalizar as pessoas físicas e jurídicas que desenvolvem atividades de turismo e lazer para a pessoa idosa, penalizando o não cumprimento do Estatuto do Idoso. 
Promover, financiar e apoiar projetos de cultura popular de música, artes cênicas e plásticas, literatura e artesanato, mediante realização de oficinas, mostras, apresentações, festivais e concessão 
de prêmios às pessoas idosas. 
Promover, anualmente, nos âmbitos municipais, regionais, estaduais e nacional, jogos da Integração dos Idosos, de forma articulada entre as Secretarias do Esporte e Lazer, Saúde, Assistência 
Social, Cultura, Educação e Turismo, e prestar apoio à participação do segmento nos Jogos Brasileiros da Pessoa Idosa. 
Promover e oportunizar ao idoso, por meio dos órgãos competentes do Município, o acesso permanente às atividades físicas, com o devido acompanhamento médico e de profissional de educação 
física. 
Criar incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas que se engajarem, apoiarem e financiarem iniciativas na área da educação, cultura, esporte, lazer e turismo para a pessoa idosa. 
Adequar e utilizar espaços públicos e Centros de Convivência para realização de atividades programadas para idosos, com assistência de profissionais, bem como ampliar convênios com instituições 
governamentais e não governamentais. 
Garantir, em todos os Municípios, a universalização do acesso das pessoas idosas às práticas de atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer, adequando espaços públicos existentes, ou 
construindo novos, e implementando políticas públicas. 
Garantir acesso democrático dos idosos, com mais de 60 anos, a atividades de educação, lazer, cultura e esporte, sem limitação de idade, e a instituição de desconto de no mínimo 50% (meia 
entrada) nos cinemas, teatros, eventos culturais e academias, com efetiva fiscalização de seu cumprimento e penalização em caso de descumprimento do disposto no artigo 23 do Estatuto do Idoso. 
Criar, no âmbito dos Estados, Municípios e em entidades privadas, programas que estimulem relações intergeracionais por meio de intercâmbios culturais e esportivos. 
Inserir o envelhecimento como tema transversal em todos os níveis do ensino formal e incluir, mediante convênios entre Estados, Municípios e Universidades, conteúdos e disciplinas de gerontologia 
e geriatria, de modo a eliminar preconceitos e produzir conhecimento sobre o assunto nos cursos regulares de graduação em todas as áreas do conhecimento; na educação contínua de profissionais 
da rede assistencial de saúde; na capacitação de profissionais de nível médio e de cuidadores de idosos. 
Criar em Instituições de Ensino Superior privadas e públicas e, nestas últimas, com garantia de financiamento pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, cursos de graduação, extensão e de 
pós-graduação stricto e lato senso em gerontologia, enfocando temas de interesse da população idosa, na perspectiva da educação permanente, de modo a atualizá-la sobre as transformações do 
mundo contemporâneo. 
Criar e/ou implementar, nos Estados e Municípios, Núcleos e Projetos de extensão em parcerias com Universidades Abertas e outras instituições em torno da temática do idoso. 
Democratizar o acesso nas Universidades da Terceira Idade, respeitando os critérios do processo seletivo vigente, de pessoas a partir de 50 anos de idade, com financiamento do poder público. 
Adequar a metodologia da Educação de Jovens e Adultos - EJA - para incorporar a realidade da pessoa idosa, visando uma educação de qualidade. 
Regulamentar, em todo território nacional e por meio do DENATRAN, a inclusão do tema “O idoso e o Trânsito” nos cursos para condutores, instrutores e diretores de Centros de Formação de 
condutores, com textos específicos. 
Estimular a implementação pelas Secretarias Municipais e Estaduais de Educação, e demais Secretarias afins, de projetos de valorização da pessoa idosa, de forma articulada entre Escola, 
Comunidade e Família. 
Promover a inclusão digital e tecnológica da pessoa idosa por meio da implantação de infocentros, centros de convivência e de atenção integral à pessoa idosa, utilizando equipamento e infra- 
estrutura disponíveis na comunidade. 
Criar, nas instituições de atendimento à pessoa idosa, espaços para que alunos de escolas públicas e privadas conheçam a realidade do idoso, com acompanhamento de profissionais. 
Exigir que as três esferas de governo elaborem e confeccionem cartilhas e folders sobre os direitos da pessoa idosa e sobre temas voltados para qualidade de vida do idoso, com ampla distribuição 

parceria com órgãos públicos, privados e com o terceiro setor. 
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mais abrangente adotado consensualmente pela comunidade internacional sobre o tema. E, se 
levarmos em conta que a Declaração Universal de 1948 foi adotada por votação (48 a zero com 
8 abstenções), quando a Assembléia Geral da ONU contava com apenas 56 membros (a maioria 
dos Estados atuais tinha ainda status de colônia) (3), foi a Declaração de Viena que, efetivamente, 
conferiu car ter universal aos direitos definidos no primeiro documento. 

A reafirmação da universalidde dos direitos humanos foi, por sinal, uma das conquistas 
mais difíceis da Declaração de Viena. Tendo em conta sua não -participação naelaboração e 
aprovação da Declaração de 1948, assim como seus sistemas culturais, religiosos e ideológicos 
diferentes daqueles do Ocidente, muitos países asi ticos e africanos insurgiram-se, no processo 
preparatório, contra a própria id,ia dos direitos humanos que inspirou o texto de 48. Algumas 
delegações chegaram a afirmar, na Conferência , que eles correspondiam a uma tentativa de 
imposição de valores ocidentais sobre o resto do mundo. Sua aceitação de tais direitos seria, 
pois, sempre condicionada à adaptabilidade de cada um aos respectivos sistemas. Em vista de tais 
posturas, foi um tento extraordin rio da Conferênciade Viena conseguir superar o relativismo 
cultural ou religioso ao afirmar, no Artigo 1$ da Declaração : ÔA natureza universal de tais 
direitos não admite dúvidas.ô Quanto às peculiaridades de cada cultura, são elas tratadas 
adequadamente no Artigo 5, onde se declara que as peculiaridades históricas, culturais e religiosas 
devem ser levadas em consideração , mas os Estados tm o dever de promover e proteger todos os 
direitos humanos, independentemente dos respectivos sistemas. 

A Declaração de Viena repete, no Artigo 28, a linguagem dos dois Pactos Internacionais de 
direitos humanos sobre o direito à autodeterminação : ôTodos os povos tm o direito à 
autodeterminação . Em virtude desse direito, determinam livremente sua situação política e 
procuram livremente seu desenvolvimento econômico, social e culturalô (4). Consciente, por,m, 
das forças centrífugas liberadas com o fim da Guerra Fria, e dos efeitos devastadores para a 
estabilidade internacional provocados por sua exacerbação atual, a Declaração ressalva que o 
direito à autodeterminação e as medidas legitimamente adotadas pelos povos sob dominação 
colonial para alcanç -lo não podem ser interpretados como ôdautorização ou encorajamento a 
qualquer ação destinada a desmembrar ou prejudicar, total ou parcialmente, a integridade 
territorial ou a unidade política de Estados soberanos e independentes...ô (5). 

Outra conquista conceitual de grande relevância consiste no reconhecimento da legitimidade 


da preocupação internacional com a promoção ea proteção dos direitos humanos, estabelecida 


no Artigo 4. Confirma-se, dessa maneira, o entendimento predominante, mas às vezes ainda 
questionado, de que os direitos humanos extrapolam o domínio reservado dos Estados, invalidando 
o recurso abusivo ao conceito de soberania para encobrir violações. Concilia-se, ao mesmo tempo, 
o propósito de promover os direitos humanos do Artigo 1$, número 3, da Carta das Nações Unidas, 
com o princípio da não -inger"ncia, estabelecido no Artigo 28, número 7. 

De particular importância para os países em desenvolvimento, um dos maiores “xitos da 
Conferênciafoi a obtenção de consenso universal para o reconhecimento do direito ao 
desenvolvimento como um Ôdireito universal, inalien vel, e parte integrante dos direitos humanos 
fundamentaisô (Artigo 10). Embora qualificado como tal desde 1986 pela Declaração do Direito 
ao Desenvolvimento, esse direito não era reconhecido pelos Estados Unidos, que votaram contra, 
e outros países ocidentais, que se abstiveram, na votação sobre a Declaração na Assembléia 
Geral (6), tendo at, recentemente questionado o conceito. Interpreta-se, inclusive, que foi a 
flexibilização de posiçõesdos Estados Unidos e outros países do gripo ocidental sobre esse item, 
tão vital para a maioria dos Estados, que viabilizou os avanços liberais conseguidos em outras 

áreas. Criteriosa ao reconhecer tal direito, a Declaração de Viena assinala que a falta de 
desenvolvimento não pode ser invocada para justificar limitações aos (outros) direitos humanos 
reconhecidos internacionalmente. Propõe, por outro lado, e nesse contexto, medidas concretas para 
a realização do direito ao desenvolvimento, através da cooperação internacional, entre as quais 
o alívio da dívida externa e a luta pelo fim da pobreza absoluta. 

Ainda na parte declaratória conceitual, são elementos importantes do documento 
governamental de Viena a atenção dedicada ao racismo e à xenofobia, que tanto se tm 
manifestado na Europa de hoje; as partes específicas dedicadas à criança, às minorias, aos 
indígenas e aos refugiados; a condenação veemente às violações maciças de direitos humanos, 
inclusive com menção às pr ticas hoje vistas de limpeza étnica e estupro sistemático de mulheres; 
o reconhecimento da importância do papel das ONGs na luta pela observância dos direitos 
humanos. 

Seria inviável abordar nesta exposição todos os aspectos conceituais e programáticos 
importantes da Declaração de Viena. É necessário, contudo, observar que o estabelecimento da 
interdependência entre democracia, desenvolvimento e o respeito aos direitos humanos, definido no 


Artigo 8, é o dado novo essencial que inspira e orienta todo o documento. 


A terceira parte da Declaração corresponde ao Programa de Ação de Viena. Tem ele 
sido interpretado pela imprensa e por organizações não -governamentais como demasiado, 
cauteloso e pouco definido. Cauteloso ele o é, do contrário seria impossível obter-se consenso para 
sua aprovação . Quanto à indefinição |, talvez seja o rótulo atribuído ao fato de a Conferência não 
haver criado as inovações desejadas, limitando-se a recomendá-las. Essa interpretação parece 
advir seja do desconhecimento do texto, seja do desconhecimento do sistema das Nações Unidas. 
Uma Conferência não sendo parte dos órgão s principais da ONU, estabelecidos no Artigo 77 da 
Carta de São Francisco, não tem poder para criar, mas sim para recomendar. A decisão final 
incumbir sempre à Assembléia Geral ou aos Estados que a compõem. E as recomendações foram 
muito substantivas, incluindo quase todas aquelas postuladas pelas ONGs mais atuantes. 

Com exatos 100 par grafos, o Programa de Ação engloba, entre as recomendações mais 
significativas: 

- a coordenação entre todas as agíncias e órgão s da ONU em apoio aos direitos 
humanos; 

- a alocação de maiores recursos financeiros e administrativos ao Centro para os Direitos 
Humanos; 

- a consideração prioritária pela Assembléia Geral da questão do estabelecimento de um 
Alto-Comissário para os Direitos Humanos com vistas à proteção de todos os direitos; 

- O reforço à assistência técnica internacional para os direitos humanos; 

- O reforço ao sistema de monitoramento internacional de todos os direitos; 

- o estabelecimento de um programa abrangente, nas Nações Unidas, para auxiliar os 
Estados, a seu pedido, na implementação de projetos nacionais com impacto direito na 
observância dos direitos humanos e na manutenção do Estado de Direito (Artigos 69 e 70). 

De iniciativa brasileira, esta última recomendação , se aprovada pela Assembléia Geral e 
provida dos fundos necessários, proporcionaria à ONU um novo tipo de atuação , mais 
construtiva, de car ter preventivo, em apoio aos direitos humanos, até agora limitada 
essencialmente a denúncias de violações e críticas aos governos respectivos. Uma nova abordagem, 
positiva, faz-se cada dia mais necessária, particularmente para países democráticos, cujos governos 
se vêem diante de dificuldades complexas para fazer valer os direitos em suas jurisdições. 

Em vista do exposto , possível dizer, sem sombra de dúvida, que a Declaração de Viena, se 


não corresponde aos anseios de todos, representa um grande avanço para o tema de que trata. 


Se levarmos em conta a instabilidade e as tensões do mundo atual, caracterizado - no dizer 
do perito norueguês na Subcomissão de Prevenção da Discriminação e Proteção às Minorias, 
Asbjorn Eide - pelo tribalismo pós-moderno, é claramente perceptível a importância de se poder 
contar com documento consensual, abrangente e agora indubitavelmente universal sobre assunto 
tão fundamental para todos os homens e mulheres. 

No momento em que se iniciava a Conferência de Viena, começou a circular nos Estados 
Unidos o número correspondente ao verão de 93 da revista Foreign Affairs. Nele se encontrava 
expressivo artigo de Samuel Huntington intitulado ôhe Clash of Civilizations?. Com repercussão 
imediata em todo o mundo, inclusive no Brasil, o artigo de Huntington, longe do triunfalismo de 
Fukuyama, prev” para o futuro a substituição da competição ideológica da Guerra Fria pelo 
conflito, não necessariamente b,lico, entre das grandes civilizações: ocidental, confuciana, 
Japonesa, islâmica, hindu, ortodoxa eslava, latino-americana e possivelmente uma civilização 
africana (sic) (7). À luz das discórdias verificadas no seio do Comitê Preparatório da Conferência 
Mundial dos Direitos Humanos, no período 1991-93, a previsão de Samuel Huntington não 
parece absurda. Caso o consenso finalmente obtido na Declaração de Viena ajude a atenuar tal 
conflito, recolocando o homem e a mulher como verdadeiros sujeitos do Direito e da História, a 


Conferência ter sido de extrema valia. 


NOTAS 


1) Norberto BOBBIO, A era dos direitos, Rio de Janeiro, Campus, 1992, p. 49-64. 

2) Francis FUKUY AMA, The end of History, The National Interest, Summer 1989, p.4. 

3) A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi proclamada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 10/12/48, em votação na qual se abstiveram a África do Sul, Arábia Saudita, 
Bielorrússia, Iugoslávia, Polônia, Tchecoslováquia, Ucrânia e União Soviética. 

4) O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos têm a mesma redação no Artigo 1. 

5) A ressalva , importante também para o Brasil em vista das discussões sobre a autodeterminação 
das populações indígenas. 

6) A Declaração do Direito ao Desenvolvimento foi adotada pela Assembléia Geral em 04/12/86 
por 146 votos a favor, 1 contra (EUA) e 8 abstenções(Dinamarca, Finlândia, República Federal da 
Alemanha, Islândia, Israel, Japão, Suécia e Reino Unido). 

7) Samuel P. HUNTINGTON, The Clash of Civilizations, Foreign Affairs, Summer 1993, p. 22-49. 


Macrotemas 


Redes fina, 


Redes Gita: 


Redes já 


Rede CPLP 


Educando para a Cidadania 
Os Direitos Humanos no Currículo Escolar 





LÍNGUAS E CIDADANIA 


O ser humano se caracteriza, entre outros aspectos, pela sua capacidade de comunicação através de sons ordeiramente articulados, 
organizados em um sistema classificatório denominado “linguagem”. Através da linguagem, falada e escrita, o homem se comunica com seus 
iguais e, assim como o homem evolui através de gerações, assim o faz a linguagem. Os nossos antepassados mais longínquos satisfaziam 
com grunhidos e gestos, como afirmam antropólogos e biocientistas (ou através das palavras, para os que fazem uma leitura fundamentalista 
dos relatos da Criação). De qualquer forma, comunicavam-se entre si com uma linguagem apropriada à época, ao ambiente no qual se 
inseriam e ao seu grau de desenvolvimento. Formaram-se grupos sociais com características próprias, que se dispersaram atravessando 
grandes distâncias. A linguagem modificou-se sendo que cada um desses grupos passou a ter sua própria língua, muitas vezes 
incompreensível para os membros de uma comunidade vizinha. 


Al línguas primitivas evoluíram até caracterizarem determinados povos, tendo como base os valores morais, culturais e materiais adotados 
pelos mesmos. Possuímos registros do fenício, do grego, do latim, das runas vikings e germânicas, dos hieróglifos egípcios, dos caracteres 
orientais e tantos outros resquícios de linguagens diversas. Traços, círculos, contas de madeira e nós atados em fibra, varetas, desenhos, 
pinturas, tudo forma um testemunho do poder de comunicação do ser humano. 


O registro de uma linguagem organizada tem sido utilizada para separar as sociedades civilizadoras das que permaneceram em estado 
primitivo. Entretanto, não se pode afirmar a total inexistência de uma organização social somente por não termos provas de uma escrita. 


Os anos passam, transformando-se em séculos, e as mudanças se realizam de modo lento, imperceptível até. Hoje, encontramo-nos num 
mundo com línguas inteiramente novas, mas cujas raízes estão no passado. Assim como o estão as bases das diferenças culturais, políticas, 
ideológicas, morais e religiosas da sociedade contemporânea. 


Para que possamos nos comunicar nesta enorme aldeia global, para podermos conviver produtivamente no espaço que ocupamos, torna-se 
imprescindível compreendermos as diferenças que nos separam. Um dos caminhos para esta compreensão reside no aprendizado de línguas, 
estejam estas vivas ou mortas, nas ruas ou nos museus. 


Podemos facilmente relacionar as línguas modernas, entre as quais destacam-se o espanhol, o inglês, o italiano, o alemão, o francês e o 
japonês, faladas pelo maior número de pessoas e utilizadas para as questões de maior relevância econômica e política. Não podemos, porem, 
ignorar o holandês, o chinês, o russo, o flamengo, o português, o galês e o afrikaaner, assim como tantas outras línguas e dialetos de seres 
humanos que sentem, pensam, vivem das maneiras mais diversas. 


Na esteira das diferenças gramaticais, das construções sintéticas e dos vocábulos, encontramos divergências com relação às questões que 
envolvem a vida dos povos, destacando-se as condições sob as quais trabalham, estudam, amam, governam, educam, convivem com seus 
semelhantes. Para podermos compreender um povo é necessário que estudemos a sua língua, a sua literatura, a sua história. Este estudo não 
se limita somente ao que se encontra escrito, e sim a todo um “modus vivendi” no qual um povo subsiste. 


Cada povo possui uma história própria, uma cultura única, hábitos e costumes, um folclore típico, crenças e crendices, uma cozinha 
característica, uma filosofia de vida dominante e outras complementares. Alguns povos são pacíficos, enquanto outros demonstram uma índole 
mais beligerante, mais agressiva. Alguns contribuíram energicamente para a evolução da humanidade, enquanto outros participaram desse 
crescimento de forma mais passiva, porem não menos significativa. 


Para que possamos assimilar a riqueza de uma sociedade, para podermos apreciar a real magnitude de uma contribuição e para que 
consigamos realmente COMPREENDER todo esse conteúdo, é necessário que possamos nos comunicar com os seus integrantes. 


Os povos nórdicos possuem traços históricos e sócio-culturais diferentes daqueles apresentados pelos povos germânicos, que divergem dos 
saxônicos, os quais, por sua vez, diferem dos ibéricos. Vimos aqui quatro exemplos oriundos só da Europa. Os descendentes destes povos 
hoje ocupam um pequeno território do planeta, com pequena distância geográfica separando-os uns dos outros e, no entanto, quanta 
diversidade encontramos só nesta amostragem! Se dirigirmo-nos para o leste, atravessaremos a Confederação dos Estados Independentes, 
cujo idioma oficial é o russo, mas cujo território abriga etnias e dialetos os mais diversos. Saindo da CEI, adentrando o Oriente e a Ásia, 
constataremos os traços distintos dos indianos, dos chineses, dos japoneses, dos tailandeses, dos coreanos, dos filipinos, dos que residem 
nas ilhas e arquipélagos da região. Diferem física e culturalmente e, apesar de possuírem raízes comuns, nem se coadunam pacificamente. 


Encontramos os povos do Oriente Médio, tão próximos aos da Europa, e observamos árabes e muçulmanos em sua maioria. Entretanto, 
qualquer estudo mais profundo das comunidades árabes mostrará a existência de inúmeras facções compondo esta “nação”. 


Na África, promessa ainda por nascer de fato, onde há tudo por se fazer, encontramos sinais dos povos tribais com seus códigos de sons e 
gestos, com uma linguagem específica a cada povo. 


Atravessamos o Atlântico rumo as Américas, onde há países de enorme expansão territorial, abrigando dentro de suas fronteiras “países” 
menores, que contrastam entre si em virtude da sua formação histórica e dos seus habitantes. Na América do Sul encontra-se o Brasil, cujos 
habitantes falam português enquanto todos os seus vizinhos falam espanhol. Estes vizinhos, por sua vez, possuem, cada um, características 
próprias. Na América do Norte, três países repartem entre si um grande espaço geográfico. No México, encontramos a nítida influência 
espanhola. No Canadá, há a divisão entre as origens francesas e inglesas. Já os EUA, o “melting pot” do nosso século, absorveu todas as 
culturas que para lá ocorreram em tempos difíceis, ttansmutando-as em uma cultura que só pode ser definida como... americana. 


Se atravessarmos os Estados Unidos de norte a sul, depois de leste a oeste, descobriremos que, nos quatro cantos dessa nação, cada região 
apresenta características únicas, consideradas típicas, mas que na verdade foram importadas junto com sua gente. Pode-se participar de uma 
“fiesta”, jogar uma partida de futebol, deliciar um legítimo “smorgasbord”, ou ouvir o melhor jazz, apreciar uma orquestra sinfônica de altíssimo 
nível, tomar vodca e “borsch” em uma única tarde, em uma única cidade, neste caso, San Francisco. Imagine o que nos espera no resto do 
país! 


Todas estas nações estão povoadas por cidadãos que precisam ser protegidos e resguardados, principalmente apreciados. Para que um 
mundo tão heterogêneo, de tantas surpresas e belezas, possa existir pacificamente, precisamos da união daqueles que nele vivem. 


Como conseguir o bom entendimento, a compreensão, a tolerância, em semelhante torre de Babel? Como conciliar, por exemplo, o povo 
tibetano, que mostra a língua aos visitantes em sinal de boas vindas, com o resto do mundo, que encara este gesto uma ofensa? Como 
explicar ao chef francês, que vê seu prato mais nobre subitamente ensopado com catchup por um garoto americano mascando chiclete, que o 
seu trabalho está sendo prestigiado? Como esclarecer à pacata senhora vienense, tão cordial e tão polida, que o seu convidado árabe, ao 
arrotar na mesa, não está sendo rude? Como justificar a paixão pelo futebol dos brasileiros, em meio a tanta miséria e dificuldades, para o 
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rica Potiguar 


cidadão suíço que exige primeiro o dever, depois o lazer? Podemos considerar estes exemplos singelos demais, talvez simplórios, mas 
conflitos diplomáticos já se iniciaram por muito menos. 


Há uma resposta, porém. Através do estudo analítico da estrutura lingúística de um idioma, descobrirmos como um povo raciocina, como ele 
vive. Apesar das diferenças sociais, culturais, étnicas e raciais, entre outras, os seres humanos são basicamente iguais. Todos sentem fome, 
frio, dor, amor, alegria, tristeza, vaidade, orgulho, etc. O que nos torna diferentes são as maneiras através das quais necessidades são 
preenchidas e sentimentos e idéias são manifestados. A estrutura lingúística nos fornece pistas para este mistério. 


Há a necessidade de uma comunicação correta. Logo, há a necessidade de conhecermos um povo que nos interessa, por este ou aquele 
motivo, o que pode ser feito através do estudo do seu idioma. Para que este estudo seja proveitoso, os relacionamentos intra e interpessoais 
entre os povos precisam ser preservados e os direitos desses povos respeitados. Como pode o ensino de outras línguas promover em sua 
metodologia didática o respeito pelo semelhante? 


A didática utilizada hoje nos mais variados livros e textos, cursos e materiais audiovisuais pedagógicos, é de importância crucial. Com raras 
exceções, todo principiante inicia o seu estudo com um diálogo mais ou menos assim: 


A: - Bom dia. Meu nome é João. 

B: - Bom dia. Meu nome é Maria. 

C: - Muito prazer. Como vai você? 
D: - Igualmente. Estou bem. E você? 


Cada lição trará novas situações que, supostamente, correspondem à vida real e sem dúvida (segundo seus autores) seriam vivenciadas pelo 
aluno caso ele viajasse para o país cujo idioma está estudando. Como pedir uma refeição, como reservar um quarto de hotel e uma passagem 
de avião ou de trem, como pedir informações e orientação no trânsito, todos esses assuntos formam as bases para os livros didáticos em uso 
atualmente. Se o curso apresentar um perfil acadêmico mais popular, técnico ou comercial, na verdade pouco se altera. O vocabulário será 
mais dirigido, mas o centro de interesse permanece o mesmo e os tópicos para discussão em aula pouco se diferenciam. 


Em aulas nas quais o assunto é a família, os vizinhos e agregados, limita-se, muitas vezes, a ensinar como dizer papai, mamãe, titio, vovó, e 
assim por diante. A gramática é ensinada através de exercícios relacionados com o assunto em pauta. Assim, digamos que o verbo “ser” 
esteja sob estudo no momento e a lição verse sobre familiares. Teremos então, na “Lição Um”, na qual o tópico central foi a pessoa, exercícios 
que poderão apresentar a seguinte construção: “eu sou, você é, nós somos”. Já na “Lição Dois”, o tópico é a família. Os exercícios serão então 
adaptados: “mamãe é, papai é, vovô e vovó são, nós somos uma família”. 


Estuda-se números, o alfabeto, os verbos e seus tempos, sinônimos e antônimos. Faz-se ditados e redações. Aplica-se exames e concede-se 
diplomas e certificados. O aluno se torna apto a dialogar em outra língua que não a sua de origem, pode viajar e estudar no Exterior, até 
mesmo exercer sua profissão. O seu uso do idioma será mais ou menos fluente, conforme sua aptidão cultural e o seu empenho, para não 
citar recursos materiais. Porém, talvez pouco saiba, ou pior, sinta, com relação ao povo cujo idioma ele agora domina. A língua de toda uma 
gente, composta por sons emitidos em diferentes oitavas, com suas variantes, não foi sentida, não foi absorvida, não foi interiorizada. 


Surpreendem-se alguns ao falarmos nas oitavas, porém podemos nos lembrar que um idioma é uma música. Quando afinada, agrada aos 
ouvidos e cria bem-estar, quando não, fere e provoca desconforto. 


O conhecimento de outra língua abre portas do mundo, da sabedoria, do progresso, da emoção. Proporciona ao aluno asas para voar, 
explorar, conquistar, sem nada ferir, tirar, destruir. Muito antes, constrói, edifica, motiva e o auxilia enormemente na compreensão de si mesmo 
e de seu próprio povo. 


Para que tal objeto seja alcançado, é necessário que, desde a sua primeira lição, o aluno seja sensibilizado de que estará lidando com algo 
vivo, representativo de pessoas, humanas que são, com suas deficiências e suas virtudes. Um obstáculo comum a nós educadores, a ser 
transposto de imediato, costuma ser o nosso próprio preconceito e falta de visão. Precisamos estar conscientes da nossa posição mediadora 
entre os conflitos que surgirão ao utilizarmos abordagens menos mecânicas e mais humanísticas. 


O professor que adotar uma metodologia mais dinâmica, na qual exija maior participação dos educandos, precisa estar preparado para as 
dificuldades que serão manifestadas por esses mesmos educandos. Um certo número de alunos resiste a perguntas que não permitem 
respostas simples, do tipo “sim-não”, e que pedem elaboração de opinião, assim como maturidade para assumi-las. Alguns alunos adotam 
comportamentos de fuga, antagônicos, às vezes agressivos, chegando mesmo a tumultuar o andamento dos trabalhos. Este tipo de 
comportamento, apesar do mal-estar ou da irritação que provoca, indica, entretanto, o quanto ainda precisa ser feito no caminho do legítimo 
respeito à livre expressão e de sua correta aplicação. O aluno tem o direito de se expressar livremente, mas deve saber justificar sua posição. 
E precisará de apoio para tal, se tiver origem num contexto que não lhe permitiu fazê-lo antes. 


Em termos práticos, então, como poderia ser aplicada uma didática voltada a promover maior respeito pelo Ser Humano e pelas características 
inerentes aos diversos grupos sociais? 


Vejamos um primeiro exemplo. Como o empenho que um aluno dedica para decorar um extenso poema épico sobre atos heróicos de guerras 
passadas, ele poderá memorizar versos sobre a natureza, folclore e tradições de um povo. Toda sociedade produz material com esta temática 
em abundância que, lamentavelmente, pouco é aproveitada. 


Assim como se aprende a cantar “Parabéns” e “Frêre Jacques” em oito idiomas, pode-se também aprender, o que é mais importante, a 
analisar com espírito aberto canções típicas ou o hino nacional dos países que falam o idioma sob estudo. O que nos dizem as letras sobre o 
povo que as canta? 


Ao ensinar números, mais especificamente os ordinais, podemos substituir exemplos como o “Primeiro andar”, o “Segundo andar”, etc., por 
“Primeiro artigo”, “Segundo artigo” da constituição de um país, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da Magna Carta, da Declaração 
dos Direitos do Homem, da Mulher, da Criança, aproveitando estes mesmos artigos para leitura, ditado, discussões e redação. Muito 
vocabulário novo é adquirido e melhor aproveitado. 


Nas lições que versam sobre família, viagens, profissão, compra e venda, além de diálogos rotineiros, pode-se agregar textos que enfoquem 
questões reais, às vezes problemáticas, oferecendo sugestões para uma solução pacífica, além do já conhecido chavão “procure a embaixada 
ou o consulado mais próximo de você”. Os diálogos em si, muitas vezes repetitivos, estéreis e estereotipados, podem reproduzir cenas mais 


realistas, que espelhem o cotidiano encontrado no país enfocado através do idioma. 


Jogos, encenações em aula, tópicos para conversação, atividades extracurriculares e pesquisas podem ser canalizadas de forma a promover 
um maior questionamento de situações desumanas, paralelo a uma maior compreensão das contingências alheias, visando uma integração 
saudável e construtiva. 


Observa-se preconceitos perpetuados, embutidos em muitos outros livros textos. Recentemente, uma editora norte americana alcançou uma 
iniciativa louvável ao lançar uma nova série de livros para alunos da língua inglesa. Nos livros da série SPECTRUM, a editora inverteu os 
papéis comumente atribuídos aos homens e às mulheres. Nos livros precedentes, encontramos com frequência a estereotipia de papéis como: 
o médico, mas a enfermeira; o gerente e a secretaria; o professor universitário e a professora escolar, o astronauta e a governanta. Além disso, 
a dona-de-casa é sempre branca, de classe média, enquanto os serviçais são, predominantemente, negros ou imigrantes. Encontramos, nos 
livros da nova série, textos nos quais a mulher trabalha fora, às vezes à noite, ocupando posições de responsabilidade, enquanto os homens 
trabalham também em posições não tão “sofisticadas”, ou até em casa, onde assumem tarefas domésticas com naturalidade. Os papéis são 
dosados de forma a não chamar atenção para este fato. A mesma atitude foi demonstrada para com as minorias étnicas e raciais, e 
encontramos desde serventes até executivos representados democraticamente por membros de todas as raças, religiões e etnias. Esta 
iniciativa merece ser escolhida e urgentemente desenvolvida, pois evita que, ao estudarmos uma sociedade, permaneçamos presos a tabus, 
idiossincrasias obsoletas e padrões antiéticos de comportamento. 


A história de um país, ao ser estudada em conjunto com o seu idioma, seguidas vezes sofre distorções. O outro é sempre de alguma forma 
diminuído. Isto é: um jovem mexicano, que estuda a história do Japão, será informado com exatidão sobre datas, acontecimentos gerais, a 
monarquia e as dinastias, mas nada lhe será exposto de modo a provocar orgulho por este povo, sendo ele mexicano, e que possa prejudicar 
o seu próprio sentimento de nacionalismo. Reforça-se uma aparente imparcialidade que, na verdade, esconde um perverso maniqueísmo: 
“apesar de tudo, ainda somos melhores do que eles”. Tal raciocínio impede qualquer integração entre povos. 


Para que as Américas fossem “descobertas”, precisou-se das conquistas obtidas, não sem sofrimento, de espanhóis e portugueses. Para que 
fossem colonizados, populações nativas e culturas inteiras foram dizimadas. Para que Nova lorque seja hoje uma das mecas do turismo, foi 
necessário a viagem de navio que matou metade dos seus passageiros, os quais fugiam da perseguição religiosa na Inglaterra do século XV. 


Quando sentimos o que um povo sente, temos melhores condições para efetivamente compartilharmos de suas glórias e tragédias. Ao 
compreendermos o porquê de certas atitudes, por vezes belicosas, podemos contribuir para uma solução real, apaziguadora e concreta. Isto 
só será possível se houver um correto equilíbrio entre a razão e a emoção, com a identidade própria superando o nacionalismo exacerbado. 


Quando aprendemos um novo idioma, precisamos primeiramente estar receptivos a novas influências, a informações novas que se 
confrontarão com nossos próprios padrões há muito estabelecidos. E necessário haver discernimento para aceitar com tolerância as 
diferenças que se apresentarão. 


Podemos facilmente constatar quão vasto é o campo do ensino de línguas, como é abrangente em seu conteúdo e como apresenta um amplo 
leque de opções e diretrizes, que permitem o aprimoramento, não só intelectual, como também cultural, promovendo, simultaneamente, 
caminhos para o amadurecimento pessoal do aluno e do educador. Cabe especialmente a este último encontrar meios que facilitem o 
processo, tornando-o agradável e enriquecedor. Sobre ele pesa a responsabilidade de preparar-se adequadamente. 


Através do estudo sério, humanizado e sensibilizado de outros idiomas, conseguiremos avanços representativos na promoção de uma 
convivência baseada no respeito mútuo. Se esta tarefa for cumprida, aliada aos esforços de professores de outras disciplinas correlacionadas, 
além de conhecer melhor outra cultura e outros povos, o aluno terá inconscientemente absorvido e reforçado dentro de si uma atitude básica, 
essencial para a união entre povos: a tolerância. 


Neusa Maria Becker 
Educadora e membro da Seção Brasileira da Anistia Internacional 
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2005 
2005 Unificação dos programas sociais de renda mínima no Brasil 


2004 
2004 IX Conferência Nacional de Direitos Humanos 


2004 Lançamento do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
2004 Estatuto do Desarmamento 


2004 Três auditores fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), são assassinados em uma emboscada no município de Unaí (MG), 
durante uma fiscalização de rotina em fazendas da região 


2003 
2003 VIIl Conferência Nacional de Direitos Humanos 


2003 Criação do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 
2003 Estatuto do Torcedor 

2003 Estatuto do Idoso 

2003 Estatuto da Igualdade Racial 


2003 Eleição e posse de Luiz Inácio Lula da Silva na Presidência do Brasil 


2002 
2002 VII Conferência Nacional de Direitos Humanos 


2002 Decreto do presidente FHC institui a figura do “sigilo eterno” para documentos considerados secretos e ultras-secretos 
2002 Lula é eleito presidente da República no segundo turno, vencendo José Serra, do PSDB 


2002 Promulgada, no Brasil, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, pelo Decreto nº 4.377, 
de 13/9/2002 


2002 O Estatuto de Roma entra em vigor e constitui e Tribunal Penal Internacional TPI, com a oposição dos EUA 


2002 A juíza Silvia Steiner é eleita para o Conselho do Tribunal, sediado em Haia 


2002 Criação do Conselho Nacional de Promoção do Direito à Alimentação e do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 


2001 
2001 VI Conferência Nacional de Direitos Humanos 


2001 Estatuto da Cidade 
2001 No México, Conferência Regional sobre Educação em Direitos Humanos na América Latina e Caribe, de 29/11 a 1/12 


2001 A família de Rubens Paiva será finalmente indenizada, por decisão da 6º Turma do Tribunal Regional Federal da 2º Região, em São 
Paulo 


2001 Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância (CMR), realizada em 
Durban, África do Sul 


2001 Criação da Comissão de Anistia para julgar pedidos de indenização de ex-perseguidos políticos 


2001 Buenos Aires: manifestação marca os 25 anos do golpe de 1976 com as faixas “Nem esquecimento, nem perdão”, “Nós não 
esquecemos, nós não perdoamos 


2001 Documentos norte-americanos tornados públicos indicam a participação de agentes dos EUA na Operação Condor - repressão, tortura e 
assassinato contra os resistentes nas ditaduras do Cone Sul. 


2001 Primeiro Fórum Social Mundial, em Porto Alegre. Chico Whitaker, presidente da CJP nacional, é um dos organizadores. 


2001 Sancionado o Estatuto das Cidades (Lei 10.257). 


2000 
2000 V Conferência Nacional de Direitos Humanos 


2000 Eleições municipais com grande votação no PSDB em todo o País. Em São Paulo, Marta Suplicy, do PT, é eleita prefeita e Hélio Bicudo, 
seu vice (eleições em apenas um turno). 


2000 Congresso Nacional do MST em Brasília reúne 10 mil representantes de 23 Estados. 
2000 Dois PMs de Rondônia são considerados culpados pelo massacre de Corumbiara. 


2000 Grandes manifestações de movimentos sociais, sobretudo dos indígenas, em protesto contra o tipo de comemoração oficial sobre os 
500 anos do “Descobrimento”, Porto Seguro, Bahia. 


2000 Congresso aprova Lei de Responsabilidade Fiscal. 
* Subir 
Século 20 
Década de 1990 - Século 20 
1999 
1999 IV Conferência Nacional de Direitos Humanos 


1999 Decreto nº 3.298 de 20/12/99 define as competências do Conselho Na-cional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiências 
(CONADE). 


1999 “Declaração Universal sobre o Genoma Humano”, UNESCO. 


1999 Dorcelina de Oliveira Folador, militante de Pastoral, do PT e do MST, pre-feita de Novo Mundo (MS), é assassinada a mando de 
fazendeiros. 


1999 Instaurado na Procuradoria da República em São Paulo o Inquérito Civil Público nº 06/99, a partir de representação da Comissão de 
Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, motivado pela extrema demora para a identificação das ossadas da vala clandestina de Perus 


1999 Morte de Dom Helder Câmara 

1999 Marcha dos Cem Mil reúne MST, CUT, UNE e diversos movimentos sociais, incluindo os da Igreja identificada como Grito dos Excluídos. 
1999 José Carlos Dias, ex-presidente da CJP-SP, é o novo ministro da Justiça. 

1999 Tribunal da Dívida Externa (RJ), organizado pela CNBB e outras entidades, incluída a CJP-SP, conclui que ela não deve ser paga. 

1999 Ocorre um assim dito “superapagão”, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste do País - apesar da privatização da Light. 


1999 Reeleito em primeiro turno Fernando Henrique Cardoso assume a Presidência do Brasil para um segundo mandato. 


1998 
1998 Ill Conferência Nacional de Direitos Humanos 


1998 FHC nomeia o coronel Jarbas Passarinho, signatário do Al-5 (“às favas os escrúpulos!”), para o Conselho da República. 
1998 À beira da quebra do Real, o governo assina acordo com FMI. 

1998 As leis do “Ponto Final” e de “Obediência Devida” são consideradas inconstitucionais pelo Parlamento, na Argentina. 
1998 Ex-ditador chileno Pinochet é preso em Londres, acusado de terrovrismo, tortura e genocídio. 


1998 Aprovado por 120 Estados, contra apenas 7 votos (China, EUA, Iêmen, Iraque, Israel, Líbia e Qatar), o Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional, em Roma. 


1998 Leilão de privatização da Telebrás; protestos no Rio. 


1998 Criação do Centro de Referência e Apoio à Vítima (Cravi), em São Paulo; Flávia Schilling começa a trabalhar neste Centro, que tem 
parcerias com universidades e a Federação do Comércio. 


1998 Volta o discurso golpista contra uma eventual vitória de Lula, após a divulgação de empate técnico entre ele e FHC. 
1998 Francisco de Assis Araújo, cacique do povo xucuru, conhecido internacionalmente, é assassinado em Pesqueira (PE). 
1998 Dom Paulo Evaristo Arns, arcebispo emérito, solicita aposentadoria; é substituído por Dom Cláudio Hummes. 


1998 A Comissão de Mortos e Desaparecidos aprova indenização à família de Manoel Fiel Filho, operário morto sob tortura durante o governo 
do ditador Geisel (pouco depois do assassinato de Vlademir Herzog). http://www.dhnet.org.br/perly/livros/resistencia/index.htm 


1998 Continua a política de privatização: venda da estatal paulista Eletropaulo. 


1998 A Comissão de Mortos e Desaparecidos reconhece que Zuzu Angel foi assassinada pela repressão durante o Regime Militar. 


1998 Grandes protestos de entidades de Direitos Humanos (inclusive do secretário nacional José Gregori) contra a nomeação do general 
Ricardo Agnese Fayad - conhecido torturador do DOI - para o Serviço de Saúde do Exército. 


1998 Eduardo Navarro, da Universidade de São Paulo (a única que ensina Tupi), funda a organização Tupi Aqui, com a que pretende formar 
professores da língua Tupi, para incluí-la como matéria opcional, nas escolas do Estado de São Paulo. Guarani 


1998 Eduardo Navarro publica Método Moderno de Tupi Antigo e depois Poemas - Lírica Portuguesa e Tupi de José de Anchieta, com o 
sublime intento de reviver a língua Tupi. Guarani 


1998 Criação do Tribunal Penal Internacional TPI. 


1997 
1997 Il Conferência Nacional de Direitos Humanos 


1997 Visita do papa ao Brasil. 


1997 O cardeal do Rio de Janeiro veta o encontro com lideranças do MST, o que gera críticas dos bispos comprometidos com a causa dos 
trabalhadores sem-terra. 


1997 Decreto do governador Mário Covas e do secretário Belisário dos Santos Jr., de São Paulo, estabelece o Programa Estadual de Direitos 
Humanos em SP. 


1997 Criação da Cátedra UNESCO/USP de Educação para a Paz, Direitos Humanos, Democracia e Tolerância. 
1997 Morre Betinho, Herbert José de Souza, “o irmão do Henfil” da canção. 
1997 Fulgêncio Manuel da Silva, líder sindical e político, é assassinado em Santa Maria da Boa Vista. 


1997 O governo brasileiro, por seus canais políticos, religiosos e diplomáticos, informa ao Vaticano que sua intervenção em defesa da reforma 
agrária “não seria bem recebida”. 


1997 O documento intitulado Para uma melhor distribuição de terra: o desafio da reforma agrária, elaborado pela Pontifícia Comissão Justiça e 
Paz da Santa Sé (cardeal Roger Etchegaray), só seria divulgado no Brasil em janeiro do ano seguinte, depois da visita do papa. 


1997 Lei nº 9.474, de 22/7/97, regulamenta o Estatuto do Refugiado no Brasil, de acordo com a Convenção de Genebra. Festa em Brasília, no 
Palácio do Alvorada, com revoada de pipas pintadas por artistas do Cone Sul (relato do representante do ACNUR, o brasileiro Guilherme 
Lustosa da Cunha). 

1997 Criação do Comitê Nacional para os Refugiados CONARE. 


1997 A reeleição em cargos majoritários do Executivo é aprovada no Senado. 


1997 A suposta compra de votos na Câmara não chegou a ser apurada. Greve dos policiais militares - por salários e condições de trabalho - 
viola a Constituição; o Exército intervém em sete Estados. A greve se prolonga pelo mês de julho. 


1997 Em depoimento ao Conselho Regional de Medicina de SP, o ex-sargento Marival Chaves, com longos anos de serviços prestados aos 
órgãos da repressão, testemunha contra médicos - dentre os quais, Isaac Abramovitch - que assinaram laudos falsos dos corpos de mortos 
sob tortura. 

1997 Venda da Vale do Rio Doce. 

1997 Ampla crítica da oposição e dos antigos nacionalistas contra a política de privatizações do governo FHC; 

1997 Manifestações de rua no Rio de Janeiro. Crise econômica e crise política: a expansão de saques nos mercados de alimentos no Nordeste 
(por trabalhadores rurais desesperados com a seca) provoca a seguinte afirmação de FHC: “As baionetas são mais poderosas do que pedras, 
paus e coquetéis molotov”. 

1997 Morre o grande educador e escritor Paulo Freire. 


1997 Criação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, no Ministério da Justiça. Seu primeiro secretário é José Gregori. 


1997 Projeto de Lei que tipifica o crime de tortura é sancionado pelo presidente da República; Lei 9.455 define e pune o crime de tortura como 
um tipo penal autônomo e específico. 


1997 Protesto do MST em Brasília, no primeiro aniversário do Massacre de Carajás; chegada da Marcha a Brasília, iniciada em fevereiro. 


1997 Galdino Jesus dos Santos, cacique pataxó, é queimado vivo em Brasília, por jovens de classe média que “só queriam brincar e achavam 
que era só um mendigo”. Os pataxós estavam na cidade para exigir a demarcação de 36 mil hectares de sua reserva. 


1997 O MST recebe um prêmio concedido pela Fundação Rei Balduíno para o Desenvolvimento (Bélgica); o governo brasileiro reage, 
cancelando recepção a missão de empresários belgas. 


1997 Vídeo revela violência policial em Diadema, SP, caso conhecido como “Favela Naval”. 


1997 CJP/SP é convidada pelo Comando da Polícia Militar de São Paulo para integrar a Comissão de Assessoramento para implantação do 
Policiamento Comunitário, junto com o Núcleo de Estudos da Violência-USP, a OAB e o Conselho da Comunidade Negra. 


1997 O general-de-divisão José Luís Lopes da Silva, que chefiou a invasão da CSN em Volta Redonda (três metalúrgicos morros), é promovido 
a general-de-exército por FHC, seguindo decisão anterior do ex-presidente Collor. 


1997 O presidente FHC, ao receber o título de doutor honoris causa da Universidade de Bolonha (Itália), recebe também manifesto com 
protestos contra as mortes no campo e a concentração de terras no País, além de críticas do próprio reitor. 


1997 Aprovada emenda para a reeleição dos cargos do Executivo, que beneficia diretamente FHC. 


1996 
1996 Lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos 


1996 | Conferência Nacional de Direitos Humanos 
1996 Segundo turno das eleições municipais. 


1996 Dados do Relatório sobre Desenvolvimento Mundial (Banco Mundial, 1996) revelam que, no período 1983-1994, o Brasil encabeça a lista 
de maior concentração de renda: os 10% mais ricos se apropriam de 51 % da renda nacional 


1996 Vêm a público notícias sobre a continuação da espionagem política por pessoas ligadas ao extinto SNI e ao CIE. 
1996 1º turno das eleições municipais. 


1996 Comissão dos Mortos e Desaparecidos responsabiliza União pelas mortes de Lamarca, Marighella e Barreto. 


trabalho em elaboração permanente 
Promover e garantir na rede municipal, estadual e federal, educação formal - presencial e à distância - da pessoa idosa das zonas urbanas e rurais, nos níveis fundamental, médio, superior e pós- 
graduação, considerando as especificidades de suas demandas e necessidades (metodologia, recursos, currículos e material didático próprios, alimentação, horário adequado, acessibilidade e 
profissionais qualificados para o trabalho pedagógico) e lei de financiamento específico. 
Criar, nos Estados e Municípios, centros de educação continuada para a população idosa, no prazo de 360 dias após a consolidação das propostas da I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 
Idosa, a fim de garantir, além da educação formal e não formal, cursos profissionalizantes e oficinas diversas, entre outras atividades que atendam e resgatem as demandas e especificidades 
culturais de cada Estado. Estes centros deverão funcionar como observatórios de educação da pessoa idosa, contribuindo para a formulação de novas metodologias. 
Coibir a veiculação na mídia de matérias que estigmatizem a pessoa idosa. 
Criar Catálogo Informativo sobre a rede de atendimento da pessoa idosa. 
Incentivar órgãos governamentais a ampliar o orçamento da política do idoso, com o objetivo de implementar a RENADI e criar meios que garantam o seu funcionamento efetivo, conforme Parágrafo 
único do art. 8º da Política Nacional do Idoso e art. 3º, Parágrafo único, inciso III do Estatuto do Idoso. 
Realizar capacitação permanente e contínua de conselheiros, dirigentes e funcionários públicos e privados, cuidadores, idosos, familiares e grupos de auto-ajuda para o atendimento humanizado da 
pessoa idosa, abordando temas como direitos sociais e políticos e considerando as dimensões de gênero, sexualidade, envelhecimento, prevenção da DST/AIDS, valendo-se de parcerias entre Estado 
e sociedade civil (Universidades públicas e privadas e outros órgãos governamentais e não governamentais). 
Fomentar a criação de associações de idosos visando à organização de Federações e posteriormente da Confederação da pessoa idosa 
Realizar, na zona urbana e rural, diagnósticos das necessidades do idoso, do seu perfil socioeconômico e da rede de serviços existente, mediante convênio com Centros de pesquisas públicos e 
privados. 
Comprometer os governos municipais, estaduais e federal na realização de campanhas de divulgação e esclarecimento sobre a legislação, as políticas, os serviços, os diagnósticos sociais e os 
instrumentos de defesa dos direitos da pessoa idosa, por meio de veículos de comunicação de massa. 
Elaborar, por intermédio dos Orgãos Gestores e aprovação dos Conselhos, Planos de Atenção à pessoa idosa em todas as esferas de governo, com base no Estatuto e na Política Nacional do Idoso, 
bem como em diagnósticos socioeconômicos. 
Criar e regulamentar um Fundo específico de Defesa dos Direitos do Idoso, com fontes de definidas em todos os níveis de governo, para financiar as ações de promoção e defesa dos direitos da 
pessoa idosa, deduzindo do Imposto de Renda as doações efetuadas para os Fundos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso. 
Garantir, a partir do orçamento de 2007, nas três esferas de governo, no mínimo 5% dos recursos da Seguridade Social a serem destinados ao cumprimento do Art. 19 da Lei Federal 8.842/94, 
referente à Política Nacional e ao Estatuto do Idoso, e às necessidades e especificidades dos programas de assistência, saúde, educação, esporte, cultura e lazer da pessoa idosa, além dos recursos 
já destinados para o BPC. 
Garantir, no Plano Plurianual, no mínimo 1% dos recursos orçamentários das três esferas de governo para o Fundo dos direitos dos idosos. 
Revisar e ampliar a dotação orçamentária, com transferência de Fundo a Fundo de recursos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em todas as políticas públicas, com o fortalecimento da 
municipalização no que diz respeito ao atendimento da pessoa idosa. 
Propor emenda constitucional definindo percentual de arrecadação de impostos federais, estaduais e municipais para a assistência social vinculada às políticas de atenção à pessoa idosa. 
Destinar um percentual de 2% da arrecadação das loterias estaduais, e/ou federais, para o Fundo Nacional dos Direitos do Idoso, que será repassado Fundo a Fundo aos Estados e Municípios 
Prever e priorizar recursos orçamentários para custeio (manutenção) e investimento (construção, ampliação, reformas e aquisição de equipamentos) em serviços de OGs e ONGs de atendimento à 
pessoa idosa 
Garantir a qualificação e requalificação profissional de pessoas idosas e capacitação de profissionais que atuam em serviços voltados para esse segmento, com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e demais Ministérios afins, observando a demanda de cada Município. 
Criar um sistema de informação sobre financiamento, com monitoramento e controle de órgãos de representação dos idosos. 
Criar incentivos fiscais e/ou políticas de contribuição para instituições privadas, revertendo os ganhos obtidos para as instituições de longa permanência. 
Garantir repasse de recursos federais para o atendimento de necessidades das instituições de longa permanência para idosos, com aumento de valores dos pisos e metas, viabilizando reajuste anual 
do financiamento da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. 
Incluir, no orçamento federal, a criação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de um site que informe e dê transparência às ações governamentais voltadas para a pessoa idosa, bem 
como divulgue um “Manual de Políticas Sociais do Idoso elaborado de acordo com a Legislação”, contendo dados sobre origem, destino e aplicabilidade dos recursos financeiros nas instâncias 
internacional, federal, estadual e municipal. 
Criar leis de incentivo à construção de Centros de Referência do Idoso e manutenção de espaços físicos que prestem atendimento à pessoa idosa, por meio de co-financiamento entre União, Estados 
e Municípios. 
Incluir no orçamento do SUS, verba específica para que adquira medicamentos controlados e realize exames de alta complexidade de forma ágil e gratuita para todas as pessoas idosas. 
Garantir a participação dos Conselhos do Idoso na discussão e aprovação dos orçamentos das políticas públicas que tenham interface com a política do idoso nas três esferas de governo 
Garantir recursos orçamentários e financeiros para implantação de infra-estrutura física, material e recursos humanos necessária ao funcionamento dos Conselhos de direito, conforme previsto na 
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1996 CJP/SP e demais entidades de defesa lançam campanha para que o Brasil reconheça a competência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. 


1996 Poder Executivo encaminhará mensagem ao Congresso a 7 de setembro de 1998 para reconhecimento da Corte. 
1996 Conferência sobre Assentamentos Humanos, Habitat Il, em Istambul. 


1996 Apresentação do Plano Nacional de Direitos Humanos, sob a coordenação de José Gregori, então chefe de gabinete do Ministério da 
Justiça, e por Paulo Sérgio Pinheiro. 


1996 Aprovada indenização para a família de Manoel Fiel Filho, morto do DOI-CODI em 1976. 


1996 A Justiça de São Paulo inocenta parte dos policiais do Massacre do Carandiru e não cobra responsabilidade nem do governador Fleury, 
nem do secretário de Segurança, Pedro Franco de Campos. 


1996 Massacre de Eldorado dos Carajás (PA). 
1996 A PM do Estado mata 19 militantes do MST que defendiam seu direito à terra e deixa 69 feridos. 
1996 O governador Almir Gabriel (PSDB) não assume a responsabilidade pela sua polícia. Doze anos depois, ninguém ainda fora punido. 


1996 A privatização avança; venda da Light, com amplos protestos. 


1995 
1995 É inaugurado o BBS Direitos Humanos e Cultura, embrião da DHnet Rede Direitos Humanos e Cultura 


1995 É criada a Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos 

1995 Governo reconhece a morte de “pessoas desaparecidas em razão de participação ou acusação de participação em atividades políticas no 
período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979”, por meio da Lei 9.140, de 4/12/1995. Mais tarde, o período seria ampliado até 
5/10/1988, para reconhecimento de desaparecidos (Lei 10.536, 14/08/2002). Ministério da Justiça instala a Comissão de Mortos e 


Desaparecidos Políticos, criada pela Lei 9.140/95. 


1995 Senado aprova fim do monopólio estatal do petróleo, logo sancionado pelo presidente FHC. Governo brasileiro ratifica a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 


1995 IV Conferência Mundial da ONU sobre a Mulher, em Beijing. 


1995 Conferência Geral da Unesco afirma o compromisso em dar prioridade à educação de crianças, adolescentes e jovens face às formas de 
intolerância, racismo e xenofobia. 


1995 Massacre em Corumbiara (RO): na Fazenda Santa Elina, em conflito com centenas de famílias de trabalhadores sem terra, a PM mata 16 
(incluindo uma menina de 07 anos), deixa centenas de feridos (à bala, espancados e torturados) e prende os demais. O governador em 
exercício é Valdir Raupp, do PMDB. 

1995 O governo brasileiro é condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA. 

1995 Morre o sociólogo e deputado federal Florestan Fernandes, em São Paulo. 


1995 Governo conclui lista de desaparecidos durante o regime militar e reconhece a morte de 136 opositores. 


1995 O presidente FHC exonera, a pedido de entidades de Direitos Humanos e do próprio governo britânico, o adido militar da embaixada 
brasileira em Londres, coronel Armando Avólio Filho, acusado de ter sido torturador de presos políticos. 


1995 Greve nacional dos petroleiros é violentamente reprimida. 
1995 Proibição da pena de morte: pelo decreto legislativo nº 56, de 19/4/95 
1995 Brasil aprova o protocolo adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos sobre o assunto. 


1995 Fundação, em São Paulo, da Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos, inicialmente presidida por Margarida Genevois, que, 
junto com Maria Victoria Benevides, se licencia da CJP, permanecendo em seu Conselho. 


1995 Criação da Ouvidoria de Polícia do Estado de São Paulo. Belisário dos Santos Jr. assume a Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania 
do Estado (onde ficará até 2002). 


1995 Criação da Comissão Permanente de Direitos Humanos na Câmara Federal, sob a coordenação do deputado Nilmário Miranda, ex-preso 
político. 
http://www.dhnet.org.br/4legis/br/cdhcf/index.html http:/Awww.dhnet.org.br/direitos/militantes/nilmario/index.html 


1995 Realização da Ill Conferência Mundial sobre a Mulher da ONU. 


1994 
1994 Lançamento O Dossier dos Mortos e Desaparecidos Políticos Brasil 


1994 Crise do México desencadeia fase de instabilidade econômica junto aos “mercados emergentes”. Brasil e Argentina são especialmente 
atingidos pelo chamado “efeito tequila”. 


1994 Fernando Henrique Cardoso é eleito presidente (54,3%), derrotando Lula (27%). A soma dos votos brancos e nulos supera todos os 
outros candidatos. 


1994 Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, celebrada no Cairo (Egito), confirma a Declaração de Viena e consagra 
um plano de ação como “Agenda Social" da ONU. 


1994 Primeiro “Grito dos Excluídos”, com apoio da CNBB 


1994 “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher” adotada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de 
junho de 1994, a ter vigência a partir de março de 1995. 


1994 Medida Provisória nº 542 institui o Real como a nova moeda, a partir do dia 10 de julho. O Banco Central estabeleceu que a unidade do 
Real valeria Cr$ 2.750. 


1994 Assembléia Geral da ONU institui a Década da Educação em Direitos Humanos (de 10 de janeiro de 1994 a 31 de dezembro de 2004). 


1994 CJP/SP participa da campanha “Nenhuma Criança Fora da Escola”, juntamente com a OAB, a Apeoesp e cerca de 50 entidades, em 
torno do educador Paulo Freire. 


1994 O Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro aprova uma recomendação de que o Tupi (nestas alturas, uma língua morta) fosse 
incluído no ensino do segundo grau. Não se fará, pela falta de professores. 


1993 


1993 A inflação medida pela Fundação Getúlio Vargas no ano de 1993 registra recorde histórico: 2.567,46%. PIB tem crescimento de 4,96% 
em relação a 1992. 


1993 Justiça confirma o impedimento de Collor. 


1993 Em Belo Horizonte, congresso com 950 delegados de 22 Estados funda a Central de Movimentos Populares (CMP). Instalada a CPI para 
investigar denúncias de desvio de dinheiro das emendas parlamentares ao Orçamento da União. 


1993 Massacre da Candelária: 08 crianças assassinadas por um esquadrão da morte, quando dormiam na praça da Igreja, no Rio de Janeiro. 
As investigações logo apontam indícios do envolvimento de policiais. Somente três foram julgados e condenados anos depois. Três foram 
absolvidos. 


1993 O presidente Itamar condecora o coronel da reserva Dalmo Muniz Cyrillo, apontado por entidades de direitos humanos como torturador e 
assassino. http:/Awww.dhnet.org.br/perly/livros/resistencia/index.htm 


1993 O presidente nomeia para a SAE outro torturador denunciado no livro Brasil: nunca mais, Monso Antonio Marcondes. 
1993 Il Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, aprova a declaração que define os Direitos Humanos como 
interdependentes, indivisíveis e irremovíveis; consagra a democracia como o regime político que melhor protege e promove os Direitos 


Humanos. 


1993 O Congresso Internacional sobre Educação em Prol dos Direitos Humanos e da Democracia institui o Plano Mundial de Ação para a 
Educação em Direitos Humanos. 


1993 Plebiscito no Brasil: vence opção por República e por Presidencialismo. 

1993 Em Garanhuns (PE) tem início a “Caravana da Cidadania” em preparação à campanha Lula Presidente. 

1993 Manifestantes protestam na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro contra o leilão de privatização da Companhia Siderúrgica Nacional. 
1993 O sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, lança a Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida. 


1993 Câmara dos Deputados aprova pela primeira vez a criação do Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira (IPMF). A arrecadação 
ajudaria o governo a equilibrar as contas públicas. 


1992 


1992 VII Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Brasília DF 


1992 Sem qualquer perspectiva de reverter o seu afastamento da Presidência, Collor envia carta de renúncia ao Senado Federal. O Senado 
aprova o impe-achment por 76 votos a 03. O ex-presidente perde o direito de concorrer em eleições e ocupar cargos públicos até 2000. 


1992 Adesão do Brasil à Convenção Americana de Direitos Humanos, o “Pacto de San José”, negado pelo governo brasileiro desde a década 
de 1960. 


1992 O segundo turno das eleições municipais consolida a queda dos partidos que apoiaram o governo Collor. 
1992 Assume, interinamente, o vice-presidente Itamar Franco (PMDB). A for-mação de seu ministério inclui PMDB, PDT, PFL, PSDB e PTB. 
1992 Massacre no Carandiru (SP): a polícia militar executa 111 prisioneiros, deixando outros tantos feridos. 


1992 A Associação Brasileira de Imprensa e a Ordem de Advogados do Brasil (representadas por Barbosa Lima Sobrinho e Evandro Lins e 
Silva) encaminham ao presidente da Câmara dos Deputados o pedido de cassação do mandato de Collor. 


1992 O presidente é afastado do cargo para ser julgado pelo Senado. 


1992 Milhares de manifestantes vestidos de preto saem às ruas contra Collor (ele havia conclamado, pela televisão, que todos vestissem verde 
e amarelo). Até os cachorros saem com panos pretos. 


1992 Barbosa Lima Sobrinho, o decano da ABI, é escolhido para pedir o impeachment de Collor, representando o povo brasileiro. Amplas 
manifestações de rua. Os estudantes são os “caras-pintadas”. 


1992 Os dois pactos internacionais complementares à Declaração de Direitos do Homem de 1948 - o de Direitos Civis e Políticos e o de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966 (ONU) -, são finalmente ratificados pelo Brasil pelo decreto nº 592, de 6/7/1992. 


1992 Dom Paulo Evaristo Arns reza missa na Sé diante das urnas com ossadas de presos políticos mortos pela repressão militar. 


1992 Assinada a Convenção sobre a Diversidade Biológica, durante a Conferência sobre o Meio Ambiente Humano, no Rio de Janeiro, a ECO- 
92. 


1992 No Brasil, foi promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16/3/98. “Vigília pela Ética”, organizada por CNBB, CJP, CUT, CONTAG e mais 200 
entidades, 130 deputados e 10 senadores. 


1992 O Congresso Nacional, sob forte pressão popular, instaura uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para apurar as denúncias de 
Pedro Collor contra Paulo César Farias, tesoureiro da campanha presidencial de Fernando Collor. 


1992 Assume o poder o Vice-presidente Itamar Franco. 


1991 
1991 III Encontro Inter-Regional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 


1991 Homologada a demarcação de 22 áreas indígenas. Governo reduz tarifas sobre produtos estrangeiros. Medida causa aumento das 
importações, quebradeira na indústria nacional e problemas na balança comercial do País. 


1991 Criação do CONDEPE Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Humana em São Paulo; Lei nº 7.576, de 27/11/91. 
1991 Primeira privatização de estatais do País, com a venda da siderúrgica Usiminas. 


1991 Criação do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente CONANDA, pela Lei Federal nº 8.242, dia 12. Entrará 
em atividade em 1993. 


1991 Fundação da Associação Juízes para a Democracia. 

1991 Conselho Monetário Nacional abre a Bolsa de Valores de São Paulo para investimentos em moeda estrangeira. 
1991 Assassinato de João de Aquino, presidente do Sindicato dos Trabalhadores de Nova Iguaçu (RJ). 

1991 Código de Defesa do Consumidor entra em vigor. 


1991 Caravana organizada para encontrar os restos mortais do médico João Carlos Haas, desaparecido na Guerrilha de Araguaia, chega a 
Araguaína, com participação da CJP de São Paulo. 


1991 Convenção contra a Tortura, aprovada pela ONU em 1984, é promulgada no Brasil pelo Decreto nº 40, de 15/2/1991 (gestão do chanceler 
Celso Lafer, aquele que tirou os sapatos na EUA). 


1991 Plano Collor 2, congela preços e salários e impõe aumento de tarifas públicas em até 60%. A aprovação popular ao presidente, que era 
de 64% na época de sua posse, cai para 22%. 


1990 


1990 VI Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Vargem Grande-SP 


1990 Estatuto da Criança e do Adolescente 


1990 Descoberta de valas clandestinas no cemitério de Perus, São Paulo, que poderiam conter ossadas de presos políticos. A CJP/SP apoia a 
iniciativa da prefeita Erundina de investigar o caso. 


1990 CJP-SP participa ativamente da elaboração de projeto de lei de criação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
CONDEPE. 


1990 Durante todo o ano, a CJP/SP participa de debates contra a proposta de plebiscito sobre a pena de morte (Câmara dos Deputados, 
Brasília). 


1990 CJP publica o livreto A força do povo, um tipo de cartilha sobre a participação popular. 
1990 Convenção sobre Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e suas famílias. 


1990 O ano se encerra com a pior recessão econômica desde 1981: queda de 4,3% do PIB. Segundo o IBGE, a renda per capita do brasileiro 
caiu 5,3% na década de 1980. 


1990 Ao longo do ano, o governo Collor extingue 24 órgãos governamentais e estatais, como a Fundação Nacional de Arte (Funarte) e a 
EMBRAFILME. 


1990 Pesquisa do Núcleo de Estudos da Violência, da USP, revela: só nesse ano em São Paulo, 994 crianças e jovens morreram vítimas de 
assassinatos, ou seja, 2,7 mortes por dia. 


1990 Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989, é promulgada no Brasil pelo decreto nº 99.710. 
1990 Eleições gerais no Brasil: governos estaduais e Assembléias, Senado,Câmara de Deputados. 
1990 Instituição do Estatuto da Criança e do Adolescente ECA. 

1990 Primeira ocupação de terras pelo MST (700 famílias) no Pontal de Paranapanema. 

1990 Repressão, despejo, ação policial e de fazendeiros, acampamento na beira da estrada. 

1990 Irmã Filomena Lopes Filha, “apóstola das favelas”, assassinada em Nova Iguaçu (RJ). 

1990 Congresso aprova o Plano Collor, que inclui o confisco das poupanças. 

1990 Inflação cai para 7,87%, mas recessão faz produção industrial cair 25,7%. 


1990 Collor confisca a poupança e contas correntes; são aproximadamente US$ 85 bilhões, ou seja, dois terços do montante de dinheiro em 
circulação no País, dia 15. 


1990 Extinção do SNI por medida provisória. 
1990 Grande parte do arquivo vai para o CIE, do Exército. 


1990 Criada a SAE, Secretaria de Assuntos Estratégicos. 
4 Subir 
Década de 1980 —- Século 20 
1989 
1989 Il Encontro Inter-Regional do MNDH Movimento Nacional de Direitos Humanos 
1989 Collor é eleito presidente da República com 35 milhões de votos (42,7%). Lula obtém 31,1 milhões (37,9%). 
1989 Após 16 anos de ditadura, chilenos elegem o civil Patrício Aylvin. 
1989 O padre francês Gabriel Maire, defensor dos trabalhadores explorados, é assassinado em Vitória ES. 
1989 Final do ano: inflação recorde no Brasil, 764,86%. 
1989 Queda do Muro de Berlim. 


1989 Decreto nº 678 do governo brasileiro ratifica a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em espera desde 1985. 


1989 Na capital paulista, sequestro do empresário Abílio Diniz, às vésperas do 2º turno das eleições presidenciais, é aproveitado para 
responsabilizar a militância do PT. Dom Paulo Arns ajuda nas negociações para a libertação e é bem sucedido. Lula e Collor vão ao 2º turno. 


1989 Valdício Barbosa dos Santos, sindicalista rural de Pedro Canário (ES), é assassinado. 
1989 Massacre dos estudantes na Praça da Paz Celestial, em Pequim. 


1989 Após grande apoio da mídia, o governador de Alagoas, Fernando Collor, torna-se conhecido como “Caçador de Marajás”. Para a elite 
conservadora, passa a ser o “anti-Brizula”, em referência a Leonel Brizola, do PDT, e Luiz Inácio Lula da Silva, do PT. 


1989 Medida Provisória fixa índices de reposição para os salários e institui novas regras para aumento de preços; início do fracasso do Plano 
Verão. Ministro da Fazenda reconhece que o Estado brasileiro atravessa “a pior crise de sua história”. 


1989 É lançado livro da CJP São Paulo: trabalhar e viver, organizado por Vinícius Caldeira Brant 
1989 Golpe militar derruba o ditador Stroessner no Paraguai. 


1989 Posse de Luiza Erundina, prefeita eleita de São Paulo; conta com apoio de vários membros da CJP; Dalmo Dallari e Hélio Bicudo 
assumem cargos no governo. 


1989 Sarney lança o Plano Verão. 

1989 Anistia Internacional pede investigação pela morte de Chico Mendes. 

1989 Apoiada pela Constituição, que outorga às sociedades indígenas o direito ao uso de suas línguas maternas, a Constituição do Estado de 
Santa Catarina estabelece "O ensino fundamental regular será ministrado em Língua Portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 


também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem" (Artigo 164, parágrafo 2). Isto supõe uma educação 
bilíngúe, com sistemas diferenciados, se bem é aplicável somente às comunidades indígenas. Guarani 


1988 
1988 V Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 


Goiânia GO 

1988 Nova Constituição Brasileira, É promulgada a chamada “Constituição cidadã”. 

1988 Francisco Alves Mendes, o Chico Mendes, 44 anos, é assassinado em Xapuri, Acre. 

1988 Exército invade a Companhia Siderúrgica Nacional; repressão violenta resulta em três operários mortos. 


1988 Eleições Municipais: oposição (PT/PDT) ganha nas principais capitais; PT elege o prefeito de três capitais, São Paulo, Porto Alegre e 
Vitória. 


1988 Assassinato do dirigente da CUT Nativo da Natividade de Oliveira, em Goiás, dia 23. 

1988 Novo plebiscito no Chile derrota o ditador Pinochet. 

1988 O Conselho Superior de Censura passa a ser denominado Conselho de Defesa da Liberdade de Criação e Expressão. 
1988 Anistia Internacional denuncia que mil assassinatos por questões agrárias no Brasil continuam impunes. 

1988 CJP/SP participa da organização da “Semana Gandhi de Não-Violência”, na Faculdade de direitos de USP. 


1988 Fundação do PSDB em Brasília, com apoio de alguns membros da CJP/SP, como José Carlos Dias, Belisário dos Santos, José Gregori e 
Luiz Antonio Alves de Souza. 


1988 O movimento negro contesta os festejos oficiais do centenário da Lei Áurea. 
1988 Morte do psicanalista e escritor Hélio Pellegrino, militante de direitos humanos. 
1988 Ato público na Praça da Sé (SP), para denunciar o massacre em Serra Pelada. 
1988 Criação da Comissão Teotônio Vilela, em São Paulo. 


1988 Congresso Nacional aprova prorrogação por um ano do mandato do presidente José Sarney. Concessões de radiodifusão e verbas da 
União são liberadas para diversos políticos aliados do presidente. 


1988 Morte de Henfil, companheiro das lutas contra a ditadura, em decorrência de doença provocada por transfusão de sangue contaminado 
com HIV. 


1988 Aprovação de nova Constituição do Brasil. 


1987 


1987 | Encontro Inter-Regional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Viçosa MG 


1987 Mais de 70 garimpeiros de Serra Pelada, em Marabá, atacados pela Polícia Militar são baleados, caem na água e desaparecem na ponte 
sobre o rio 
Tocantins; 133 mortos na rodovia PA-150. 


1987 Padre Ricardo Rezende acusa UDR de tramar o assassinato de 65 pes-soas no Pará; nos últimos vinte anos, a CPT registra 650 mortes 
na luta pela terra, só no Pará. 106 famílias de sem-terra ocupam fazendas em vários pontos do RS. 


1987 20 cidades baianas em estado de calamidade pública pelo flagelo da seca. 

1987 PT lança Lula candidato à Presidência da República. 

1987 Morre, executado pela polícia paulista, Fernando Ramos da Silva, o ator do filme “Pixote”, supostamen-te depois de um assalto frustrado. 
1987 Dois mil manifestantes levam à Constituinte diversos projetos de emenda popular. 

1987 É assassinado no Pará, a mando de fazendeiros, o advogado (e ex-deputado do PCdoB) Paulo Fonteles. 

1987 Após fracasso do Plano Cruzado, inflação atinge 26% em um mês. 

1987 No Rio de Janeiro, manifestantes vaiam e depredam ônibus com o presidente Sarney, no centro da cidade. 

1987 Vicente Cafias, 46 anos, jesuíta protetor dos índios e de suas reservas no norte de Mato Grosso, é assassinado. 


1987 Bancários paralisam atividades em todo o Brasil por mais de uma semana; greve reafirma força da categoria e importância da 
mobilização. 


1987 União é responsabilizada pela morte do operário Manoel Fiel Filho. 
1987 Greve na Companhia Siderúrgica Nacional envolve 24 mil operários. 
1987 Instalado em Brasília o Congresso Constituinte. 


1987 O presidente Sarney anuncia, pela televisão, a moratória unilateral da dívida externa. 


1986 


1986 IV Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Olinda PE 


1986 CJP/SP e demais entidades organizam o seminário “Educação em Direitos Humanos”, em Recife, com apoio do Instituto Internacional de 
Direitos Humanos 


1986 Brasil recebe refugiados do Chile. 
1986 PMDB ganha em todo o País, com a propaganda do Plano Cruzado. Eleição única para o Congresso e a Constituinte. O PMDB faz todos 
os governadores brasileiros, menos o de Sergipe. O partido passou a ser responsável por 54% das cadeiras do Congresso que instalaria a 


Assembléia Nacional Constituinte. 


1986 Presidente Sarney anuncia Plano Cruzado Il, logo depois da vitória, o que provoca denúncias de “este-lionato eleitoral”; reação hostil da 
sociedade é imediata. 


1986 Vilmar José de Castro, jovem agente de pastoral e militante das causas da terra, assassinado em Caçu, Goiás, pela UDR. 
1986 Maurício Mariglio, missionário, é assassinado. 


1986 O Jornal do Brasil publica na primeira página manchete sobre as confissões e denúncias do psicanalista Amilcar Lobo, “ajudante” de 
tortura nos órgãos da repressão. 


1986 Depoimento de Dom Paulo Arns (apenas por escrito) sobre programa de rádio de Afanásio Jazadiji contra os direitos humanos e seus 
defensores. 


1986 Para complementar o Plano Cruzado, José Sarney lança um Plano de Metas: elevação do imposto de renda para aplicações financeiras 
de curto prazo, isenção para investidores estrangeiros que aplicassem nas bolsas brasileiras, empréstimo compulsório na compra de 
automóveis, gasolina ou álcool combustível. 

1986 Belisário dos Santos Jr. apresenta substitutivo à Lei dos Estrangeiros. 

1986 Assassinato do Padre Josimo Morais Tavares, da Pastoral da Terra, em Imperatriz MA. 

1986 Anteprojeto da Lei de Estrangeiros é publicado no Diário Oficial da União. 

1986 Anteprojeto de Constituição de Fábio Konder Comparato é entregue ao Partido dos Trabalhadores (que o apresentará ao Congresso, com 
algumas mudanças) e a integra será publicada com o título Muda Brasil: uma Constituição para o desenvolvimento democrático, Ed. 


Brasiliense. 


1986 Primeiros resultados do Plano Cruzado: deflação pela primeira vez desde a década de 1930; explosão do consumo; escassez de 
produtos essenciais; e redução do superávit da balança comercial. 


1986 Plenário Pró-Participação Popular na Constituinte começa a realizar plenárias pelo Brasil. 
1986 Criada a Central Geral dos Trabalhadores CGT. 
1986 Presidente Sarney anuncia Plano Cruzado, dia 28. 


1986 CJP-SP passa a ser a agência do ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados) em São Paulo. 


1985 
1985 Lançamento livro Projeto Brasil: Nunca Mais 


1985 Lançamento livro Projeto Brasil: Nunca Mais — Veja a Versão Integral Arquidiocese de São Paulo lança o livro, primeiro levantamento 
sistemático da repressão, listando as vítimas da repressão e os nomes de 444 torturadores. 


1985 O líder sindical rural João Canuto e seus filhos são assassinados em Rio Maria PA. Brasil será condenado pela Comissão de Direitos 
Humanos da OEA. 


1985 Primeiras eleições diretas para prefeituras; o PMDB vence na maioria das 23 capitais brasileiras; Jânio Quadros derrota Fernando 
Henrique Cardoso e Eduardo Matarazzo Suplicy em São Paulo. 


1985 Fundação do grupo Tortura Nunca Mais, no Rio de Janeiro. 

1985 Ezequiel Ramin, missionário defensor de posseiros em Cacoal (RO), é assassinado, dia 24. 
1985 Greve geral dos bancários (700 mil). 

1985 Criada a Delegacia de Defesa da Mulher, em São Paulo. 


1985 A atriz e deputada federal Bete Mendes, como integrante de comitiva do presidente Sarney, reconhece e denuncia o coronel Brilhante 
Ustra, então adido militar no Uruguai, como torturador. 


1985 Fernando Haddad (presidente do Centro Acadêmico 11 de Agosto) leu, na Câmara Municipal a Carta dos brasileiros ao presidente da 
República e ao Congresso Nacional, de autoria do professor Goffredo Telles Jr. 


1985 Ato público do Plenário Pró-Participação Popular na Constituinte, no Largo de São Francisco; 130 entidades se manifestam pela 
convocação de Assembléia Nacional Constituinte independente do Congresso Nacional e presidida por Goffredo Telles Jr. 


1985 José Sarney envia emenda constitucional que convoca o Congresso Constituinte. Proposta será votada em novembro. 
1985 Congresso aprova o chamado “Emendão”. 


1985 Voto dos analfabetos, legalização dos partidos comunistas e eleições diretas em todos os níveis, liberdade para a criação de partidos e 
coligações. 


1985 Primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária; o texto registra a existência de mais de 10 milhões de trabalhadores rurais sem terra, ao 
lado da monstruosa concentração, inclusive de áreas não exploradas. 


1985 Após 38 dias de agonia e sete cirurgias, morre Tancredo Neves, aos 75 anos. Os funerais reúnem dois milhões em São Paulo, Brasília, 
Belo Horizonte e São João Del Rey (MG), 


1985 Metalúrgicos da Grande São Paulo e interior do Estado fazem greve. 

1985 Assassinada Irmã Adelaide, militante da Comissão Pastoral da Terra, em Eldorado dos Carajás (PA). 
1985 O vice-presidente eleito, José Sarney, toma posse devido à hospitalização de Tancredo. 

1985 Governo reabilita 164 sindicalistas, entre eles Lula, punidos pela ditadura. 


1985 Sarney envia ao Congresso projeto de lei que devolve autonomia a 31 municípios classificados como áreas de segurança nacional, que 
não podiam eleger prefeito. 


1985 Colégio Eleitoral elege Tancredo Neves presidente do Brasil, com 480 votos. 

1985 Publicação do livro Acidentes de trabalho: uma forma de violência, CJP/SP 

19851985 O Colégio Eleitoral elege Tancredo Neves com 480 votos, contra 180 para Maluf, e 26 abstenções. 
19851985 Morre o presidente Tancredo Neves. 


1985 Aprovado, pelo Congresso, emenda constitucional que estabelece eleições diretas para a Presidência da República e prefeituras, estende 
o voto aos analfabetos e legaliza os partidos comunistas. 


1985 Sarney assina convocação da Constituinte, que iria funcionar a partir de 01/02/87. 


1984 


1984 Ill Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Vitória ES 


1984 Eleições gerais põem fim a 11 anos de ditadura no Uruguai. Sanguinetti é eleito. 
1984 Eloy Ferreira da Silva, líder sindical, é morto em São Francisco (MG). 


1984 Ato do PT reúne mil pessoas contra a eleição via Colégio Eleitoral, em São Paulo. Seguem-se atos no Rio, Santa Catarina, Minas Gerais 
e Goiás. 


1984 Atentado à sede da Anistia Internacional (órgão consultivo da ONU fundado em 1961), em São Paulo; na ocasião, a Al liderava 
campanha mundial pela abolição da tortura; CJP reivindica explicações da Polícia Federal e do delegado Romeu Tuma. 


1984 A Câmara dos Deputados aprova nova redação do Código Civil, que prevê a igualdade de gênero. 


1984 Greve de dez mil bóias-frias dá início a três meses de lutas nas áreas da cana-de-açúcar e laranja, em São Paulo e Minas Gerais. 
Protestos terminam com grande parte das reivindicações atendidas. 


1984 Paralisação de professores das universidades federais. 

1984 CJP/SP realiza 2º Tribunal Tiradentes contra o Colégio Eleitoral. 

1984 Cerca de 1 milhão no comício das Diretas Já na Candelária, Rio de Janeiro, dia 10. Comício pró-Diretas reúne 250 mil pessoas em 
Goiânia. A oito dias da votação das Diretas, Figueiredo decreta estado de emergência no Distrito Federal. Um milhão de pessoas no comício 
pelas Diretas Já em São Paulo. 

1984 Folheto da CJP-SP em defesa de eleições diretas é amplamente divulgado. 

1984 Panelaço pelas Diretas nas principais cidades do País. 

1984 Canções de Chico Buarque e Francis Hime, “Pelas Tabelas” e “Vai Passar”, animam a campanha. 

1984 Na Câmara Federal, faltaram 22 votos para aprovação das Diretas Já. 


1984 Explode oleoduto em Vila Socó, Cubatão (SP). CJP apoia movimento dos sobreviventes. 


1984 Encontro nacional de quatro dias em Cascavel, no Paraná, com 80 repre-sentantes de 13 Estados, funda o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem-Terra (MST). 


1984 Trezentas mil pessoas no comício das Diretas Já no Rio de Janeiro. 

1984 Cerca de 300 mil pessoas realizam um comício pelas Diretas Já na Praça da Sé, em São Paulo. 

1984 Comício reúne quase 1 milhão pelas Diretas Já, na Candelária, Rio de Janeiro. 

1984 Mais de 1 milhão de pessoas ocupam o Vale do Anhangabaú, em São Paulo, pelas Diretas Já. 

1984 Congresso Nacional rejeita a emenda Dante de Oliveira, que previa eleições diretas para a presidência. 


1984 General Newton Cruz ordena cerco a uma passeata de protesto dos estudantes da UnB, frustrados com a derrota da emenda, e a 
invasão da escola onde estudantes haviam se refugiado; e prende o presidente da UNE. 


1983 


1983 Il Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Taboão da Serra SP 


1983 Aprovada no Congresso Nacional nova versão da Lei de. Segurança Nacional, que reduz as penas previstas nos seus artigos. 
1983 O menino Joílson de Jesus, atendido pela Pastoral, é morto a pontapés no centro de São Paulo. 

1983 Grande repercussão na Igreja e, no outro extremo, nos setores hostis aos defensores de direitos humanos. 

1983 O secretário José Carlos Dias (governo Montoro) cria o Pró-Vítima, com apoio ostensivo da CJP. 

1983 O ano termina novamente com recessão econômica. O PIB tem queda de 2,9%. 

1983 CJP/SP participa da criação da Associação Paulista de Solidariedade no Desemprego, com apoio de outras confissões religiosas. 


1983 CJP/SP participa da organização do comício por eleições diretas na Praça Charles Miller (em frente ao estádio do Pacaembu, em São 
Paulo). 


1983 Ocorre também manifestação contra a intervenção imperialista na Nicarágua e na Guatemala. 

1983 Assassinado em Manaus, o índio Mar-çal de Souza, que falara com o papa em 1980, durante a visita pontifícia a SP. 

1983 CJP/SP apoia e ajuda na luta dos desempregados que, com suas famílias, acam-pam em frente à Assembléia Legislativa de SP. 
1983 Congresso com a presença de mais de cinco mil delegados aprova a fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT). 

1983 Assassinato de Margarida Maria Alves, presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais, em Alagoa Grande (PB). Abrir 

1983 CJP/SP cria o Prêmio Alceu Amoroso Lima de Direitos Humanos. 

1983 Primeira greve geral nacional pós-64. Éxito parcial, apesar do sindicalismo encontrar-se dividido; forte repressão. 

1983 Tribunal Federal de Recursos mantém sentença que responsabiliza a União pela morte de Vlado Herzog. 


1983 Acordo Geral sobre Tarifas e Preços (GATT), embrião da Organização Mundial do Comércio (OMC), publica relatório sobre os países 
mais onerados por dívidas externas: Brasil lidera lista, seguido por México, Coréia do Sul e Argentina. 


1983 Trabalhadores rurais e posseiros protestam na Transamazônica e Polícia Militar prende bispo do Xingu, Dom Erwin Krautler. CNBB 
publica nota de repúdio. 


1983 Passeata de desempregados no Largo 13 de Maio, região Sul de São Paulo, termina em saque de supermercado; ações similares se 
estendem até o Rio. Cinco mil desempregados fazem passeata de 9 km, da periferia sul de São Paulo ao Palácio dos Bandeirantes; os mais 
exaltados derrubam parte da cerca do Palácio dos Bandeirantes. 

1983 Governadores, senadores e depurados eleitos tomam posse. 

1983 Em São Paulo, José Carlos Dias assume a Secretaria de Justiça, onde ficará até 26/6/1986. 


1983 Extinto o DEOPS de São Paulo. É transferido para a Polícia Federal o último titular do órgão, Romeu Tuma. 


1983 Em mensagem ao Congresso, Figueiredo pede “trégua política” para enfrentar crise econômica. PMDB responde que aceita, desde que 
haja eleições diretas e a convocação de uma Assembléia Constituinte. 


1983 Como em 1979, o Cruzeiro tem desvalorização de 30%. FMI divulga apro-vação do acordo com o governo brasileiro para empréstimo de 
US$ 5,46 bilhões. 


1983 Fundação da Central Única dos Trabalhadores CUT. 


1983 O deputado Dante de Oliveira (PMDB) apresenta no Congresso Nacional emenda que estabelece as eleições diretas para Presidência da 
República. 


1983 Carro-bomba explode no estacionamento do jornal "O Estado de São Paulo”. 


1983 Manifestação pró-eleições diretas reúne 10 mil pessoas na praça Charles Muller, em São Paulo. No mesma data morre o senador 
Teotônio Vilela que, mesmo com câncer, percorreu o país pregando a volta da democracia. Diversos 


1982 


1982 | Encontro Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH 
Petrópolis RJ 


1982 Fundação do Movimento Nacional de Direitos Humanos MNDH, pelo Frei Leonardo Boff e o jornalista Dermi Azevedo, entre outros 


1982 Dados da Comissão Econômica para a América Latina CEPAL, ligada à ONU, confirmam que o ano foi o pior para a região nos últimos 40 
anos; altas taxas de inflação e aumento da dívida externa dos países. 


1982 Polícia reprime reunião com 91 membros do Partido Comunista Brasileiro (PCB), em São Paulo. Enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional, sete militantes tiveram prisão preventiva decretada. Ação da polícia gera protestos de Franco Montoro e de Dom Paulo Arns. 


1982 Eleições diretas (governadores, senadores, deputados federais e estaduais). Franco Montoro é eleito governador em São Paulo. 
1982 O governo revela que teve de recorrer ao Fundo Monetário Internacional FMI. O anúncio foi adiado, para não pesar nas eleições. 


1982 O PDS vence em 12 Estados, PMDB em nove e PDT no Rio de Janeiro, com Leonel Brizola. Todos os partidos de oposição tiveram, 
somados, 08 milhões de votos a mais que o PDS. 


1982 Os generais Figueiredo e Alfredo Stroessner, ditador paraguaio, inauguram Itaipu, na época a maior usina hidrelétrica do mundo. 
1982 Edição falsificada de O São Paulo trás texto apócrifo de Dom Paulo Arns 
1982 O general Golbery demite-se da Casa Civil, sendo substituído pelo advogado Leitão de Abreu. 


1982 Julgados e condenados Aristides Camio e Francisco Gouriou, padres franceses, em Belém PA. Repercussão do caso ajuda na luta contra 
aLSN. 


1982 DOPS gaúcho é o 1º a ser extinto. 


1982 Filme “Pra Frente Brasil”, de Roberto Farias, é proibido; foi o primeiro a mostrar o arbítrio e a tortura nos anos 70. Em março de 1983, 
será premiado no Festival de Berlim. Mais tarde, outros filmes abordariam o tema, como “Feliz Ano Velho” (1987) e “Dedé Mamata” (1988). 


1982 "Pra Frente, Brasil", filme de Roberto Farias, é censurado por mostrar tortura nos anos 70. Diversos 


1982 Em novembro, ocorrem eleições para governadores, senadores, prefeitos e deputados federais e estaduais, exceto nas áreas de 
segurança. Diversos 


1981 


1981 A Bomba do Riocentro e a Farsa dos Militares Brasileiros 
Atentado no prédio de convenções Riocentro (RJ), durante show do Dia do Trabalho. Bomba explode no colo de um militar, ainda no carro. As apurações tentam responsabilizar supostos 
“terroristas de esquerda”. O caso desmoraliza em profundidade a lenta abertura do general Figueiredo. Militar sobrevivente será condecorado (!). 


1981 O PIB fecha o ano com retração de 4,3%. Começa um ciclo de estagnação da economia brasileira que perduraria por quase toda a 
década. 


1981 “Pacote Figueiredo” para as eleições obriga a vinculação total de votos, com lançamento de candidatos próprios a todos os cargos, e 
proíbe coligação de partidos. 


1981 Superior Tribunal Militar anula condenação de sindicalistas do ABCD por greve em 1980. 


1981 Superior Tribunal Militar arquiva IPM do Riocentro após 04 meses de investirgações; almirante Júlio Bierrenbach vota contra e declara 
que “a verdade permaneceu submissa”. 


1981 Joaquim Neves Norte, advogado do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Naviraí (Paraná), é assassinado. 


1981 Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos adotada pela Organização da Unidade Africana em Nairobi, Quênia. 
Entrou em vigor apenas em 1986. 


1981 O coronel Luís Antonio Prado Ribeiro, nomeado para a presidência do IPM do Riocentro, tem a coragem e a decência de deixar o cargo, 
convicto sobre a farsa. 


1981 A Polícia Federal apreende a edição da Tribuna Operária sobre o Caso Riocentro, devido à matéria intitulada “Figueiredo engole a 
bomba”. 


1981 Sindicalistas da greve do ABCD do ano anterior são julgados e condenados pela Justiça Militar a três anos de prisão. 
1981 Sebastião Mearin, líder rural no Pará, assassinado por grileiros. 
1981 Série de artigos sobre a FEBEM, iniciada com Iris Arié. 


1981 É editada a Lei 6.938, que estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente. 


1980 


1980 5º Vara Federal de São Paulo responsabiliza a União pela morte do operário Manoel Fiel Filho, no DOI-CODI, em 1976. CJP/SP atua no 
caso com os advogados Marco Antônio Rodrigues Barbosa e Belisário dos Santos Jr. 


1980 O ano termina com inflação de 110%. Elevação de 9,2% do PIB, última grande alta do período da Ditadura Militar. 
1980 Congresso aprova o voto direto para governadores e parlamentares para as eleições de 1982 e o fim dos senadores biônicos para 1986. 


1980 O legista Harry Shibata, elaborador de laudos falsos para a repressão em São Paulo (inclusive no caso Vlado), é suspenso pelo Conselho 
Regional de Medicina. 


1980 O IV Tribunal Russel denuncia 14 casos de violação de direitos humanos contra os indígenas. 
1980 Expulsão do País do padre italiano Vito Miracapillo, que trabalhava em Recife, por ordem do ditador Figueiredo e por decisão do STF. 


1980 Fundação do Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo; Hélio Bicudo e José Queiroz, seus coordenadores, 
passam a trabalhar juntamente com a CJP/SP. 


1980 O Nobel da Paz é concedido a Adolfo Perez Esquivel, arquiteto argentino militante dos direitos humanos que fora encarcerado e 
torturado. 


1980 Ato público no Tuca pela democracia e contra atentados e ameaças a personalidades, sindicatos e a bancas de jornal, reúne CJP, ABI, 
UNE e mais 150 entidades. 


1980 José Francisco dos Santos, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Correntes (PB) é assassinado. 


1980 Fórum de Debates sobre o Estatuto dos Estrangeiros, realizado em Curitiba pela CJP-PR e a Arquidiocese, com apoio das demais CJPs 
e Movimentos de Direitos Humanos. São Paulo. 


1980 Manifesto em repúdio à visita do ditador da Argentina general Rafael Videla reúne dezenas de entidades de direitos humanos. A 
mobilização também apóia a indicação das Mães da Praça de Maio para o Prêmio Nobel da Paz de 1980. 


1980 “Operação Cristal”, da extrema direita, em atos de terrorismo - uma carta-bomba explode na sede da OAB federal, matando a secretária 
Lyda Monteiro; outras bombas explodem no jornal Tribuna Operária e na Câmara Municipal. 


1980 Assassinato do caseiro de Dom Adriano Hipólito, bispo da Baixada Fluminense, RJ. 

1980 | Congresso Nacional dos Profissionais de Educação. 

1980 Sequestro e espancamento de Dalmo Dallari em São Paulo. 

1980 Wilson de Souza Pinheiro, sindicalista e defensor dos lavradores pobres, assassinado em Brasiléia (AC). 

1980 No bairro Freguesia do Ó (São Paulo), polícia espanca manifestantes durante a visita do governador Paulo Maluf. 
1980 O papa João Paulo 2º chega ao Brasil para uma visita de 12 dias, celebrando missas em 13 capitais. 

1980 CJP/SP denuncia a instalação de usinas nucleares em São Paulo, juntamente com cerca de 30 entidades. 


1980 Começa a grande greve de 330 mil metalúrgicos no ABC e mais 15 cidades no Estado de São Paulo; em São Bernardo, dura 41 dias; 
onze líderes grevistas do ABCD, entre eles Lula, são presos e enquadrados na Lei de Segurança Nacional. 


1980 Flávia Schilling é libertada no Uruguai. 
1980 Prisão de Lula, Dalmo Dallari e José Carlos Dias, em repressão à greve. 


1980 Missa Solene em solidariedade aos grevistas de São Bernardo e Santo André, com apoio da CJP/SP, que inicia um plantão de apoio na 
Igreja Matriz de São Bernardo. 


1980 Cerca de 120 mil grevistas chegam à Igreja Matriz de São Bernardo, que já está ocupada pela Polícia Militar. Após horas de tensão, o 
governo cede. Uma triunfal passeata precede a manifestação no estádio da Vila Euclides. 


1980 A OAB, em Encontro Nacional em Manaus, prega a Constituinte e rejeita “*emendos” constitucionais. Ato de desagravo a Dalmo Dallari e 
José Carlos Dias na OAB. 


1980 Margarida Genevois recebe a Ordre National du Mérite, da França. 
1980 Lula é libertado. 
1980 Raimundo Ferreira Lima, o “Gringo”, lavrador sindicalista, agente de pastoral, é assassinado em Conceição do Araguaia (PA). 


1980 Missa rezada no acampamento Natalino (RS), embrião do MST, contou com a presença dos bispos Dom Pedro Casaldáliga e Dom 
Tomás Balduíno. 


1980 Dom Oscar Romero, arcebispo de San Salvador, é assassinado durante a missa, quando denunciava a repressão. Entre janeiro e março 
de 1980, foram assassinados mais de mil opositores do regime. 


1980 Mil pessoas, entre sindicalistas, intelectuais, líderes rurais e religiosos aprovam, em reunião no Colégio Sion, em São Paulo, o manifesto 
de fundação do Partido dos Trabalhadores. 


1980 O Tribunal Superior Eleitoral cancela os registros da Arena e do MDB regulariza o registro de seis novos partidos: Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), Partido Popular (PP), Partido Democrático Trabalhista (PDT), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Partido dos 
Trabalhadores (PT) e Partido Democrático Social (PDS). 


1980 Assembléia da CNBB divulga o documento “Igreja e Problemas da Terra”, em defesa da reforma agrária e dos direitos das famílias do 
campo. 


1980 Lançamento do livro Meninos de rua, de Rosa Maria Fischer e equipe, resultado de pesquisa encomendada pela CJP/SP ao CEDEC. 


1980 Morre o ministro da Justiça Petrônio Portella, o que compromete os “entendimentos” com parte da oposição (OAB, Igreja) sobre a 
abertura. E substituído por Ibrahim Abi-Ackel. 


1980 Série de atentados à bomba, promovidos por paramilitares de direita, ocorrem durante ensaio da Escola de Samba Acadêmicos do 
Salgueiro, onde haveria ato de apoio à fundação do PMDB. Outras bombas explodiriam também na sede da OAB, causando a morte de uma 
funcionária. Outras bombas ainda são enviadas à Câmara Municipal do Rio, e aos jornais "Tribuna da Luta Operária" e "Tribuna da Imprensa", 
no Rio, para a "Tribuna de Vitória", e para o "Hora do Povo" de São Paulo. 


1980 O presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema, Luiz Inácio Lula da Silva e outros 10 dirigentes sindicais são 
presos pelo Dops paulista com base na LSN (Lei de Segurança Nacional). 


1980 Aprovada no Congresso Nacional emenda constitucional que estabelece eleições diretas para os governadores de Estado e que acaba 
com a nomeação de senadores biônicos. 


* Subir 
Década de 1970 - Século 20 
1979 
1979 Em Salvador, o 2º Congresso Nacional pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, com participação das CJPs. 


1979 O Congresso aprova a reforma partidária, enviada pelo general Figueiredo no mês anterior, é o fim da Arena e do MDB; novos partidos 
podem ser criados. 


1979 Semana do Menor, evento da CJP/SP e do Centro de Estudos Especiais da PUC-SP,untamente com a ABI, a OAB e o Sindicato dos 
Jornalistas SP, 


1979 CJP-SP lança o “Prêmio Vladimir Herzog de Direitos Humanos”. A CJP fará parte do júri que escolherá trabalhos jornalísticos na defesa 
dos direitos humanos. 


1979 A UNE realiza sua primeira eleição direta, com 343 mil votantes. 


1979 Num piquete na metalúrgica Sylvania, em São Paulo, a Polícia Militar mata a tiros o líder operário católico Santo Dias da Silva, de 37 
anos. Mais de 10 mil pessoas protestam no enterro. 


1979 Primeira ocupação de terra no País (embrião do MST) em Ronda Alta, RS. 
1979 Guido Leão dos Santos, operário morto pela repressão em MG. 
1979 Comença a mobilização da primeira greve nos canaviais de Pernambuco em 11 anos. 


1979 Delfim Netto assume a secretaria de Planejamento do governo federal, em substituição a Mario Simonsen, e torna-se o “czar” da 
economia. 


1979 Ana Lagoa e Henri-que Lago publicam no Correio da Manhã que dois generais e um coronel da repressão colocam 14 “desaparecidos” 
como mortos pelos serviços secretos. 


1979 O Congresso vota a “Lei da Anistia” (nº 6.683), que beneficia cerca de 4.500 presos políticos. 


1979 A esquerda do MDB rejeita o caráter recíproco e parcial da lei. Parte dos presos políticos é libertada, os exilados começam a retornar, os 
clandestinos voltam à cena (mote para a canção de João Bosco e Aldir Blanc “O Bêbado e o Equilibrista”). 


1979 Denúncia, no Congresso Nacional, da descoberta de restos mortais de alguns presos políticos em sepulturas clandestinas; entre eles, 
Luís Eurico Tejera Lisboa, dado como desaparecido. 


1979 CJP/SP une-se ao CBA para formalizar Assembléia e trabalhos visando à Anistia. 
1979 Cai a ditadura de Somoza na Nicarágua, vitória da Revolução Sandinista 


1979 Em Belo Horizonte, cerca de 80 mil trabalhadores da construção civil fazem greve. Numa das mobilizações, cinquenta pessoas ficam 
feridas e uma morre. 


1979 São Paulo: grande seminário nacional sobre as perspectivas da abertura política, realizado na PUC, com organização conjunta do 
CEDEC e do CEBRAP.Foi publicado um livro sobre o assunto: Direito, cidadania e participação, Ed. T. A. Queiróz. 


1979 “1º de Maio Unificado” em SP. Nas comemorações do Dia do Trabalho, mais de 100 mil pessoas se reúnem no estádio de Vila Euclides, 
em São Bernardo, onde é lançada a Carta de Princípios do PT, com manifestações pela Anistia. 


1979 Revogada intervenção nos sindicatos do ABC. 
1979 Morre em acidente no mar o mais célebre torturador da ditadura militar, Sérgio Fleury. Fala-se em “queima de arquivo”. 
1979 O Congresso rejeita emenda por eleições diretas para governador, de autoria do senador Franco Montoro (MDB-SP). 


1979 31º Congresso da UNE, em Salvador, com a presença de dez mil estudantes, é o primeiro desde Ibiúna (SP), em 1968. Uma cadeira fica 
vazia: é a de Honestino Guimarães, último presidente da entidade, preso pela ditadura em 1973 e dado por desaparecido. 


1979 Dom Ivo Lorscheider é eleito presidente da CNBB. 


1979 Por dois meses, ocorre uma intervenção nos sindicatos metalúrgicos do ABCD paulista. A greve continua, mas, a pedido de Lula, a 
Assembléia em São Bernardo do Campo, no estádio de Vila Euclides, vota pelo fim da paralisação 


1979 Escolhido pelo Colégio Eleitoral, João Batista Figueiredo como o novo ditador do regime 
1979 Freira Madre Maurina denuncia ao general Figueiredo, ter sido torturada pelo delegado Fleury em São Paulo. 


1979 No estádio do Morumbi, em São Paulo, durante jogo entre Santos e Co-rinthians, é aberta faixa pela Anistia Ampla, Geral e Irrestrita, no 
meio da torcida corintiana. 


1979 | Encontro Nacional do Movimento contra o Custo de Vida [o qual incor-pora a reforma agrária em suas lutas. 
1979 Inicio do governo do ditador Figueiredo. 
1979 Parlamentares cassados em janeiro de 1969, depois da edição do Al-5, recuperam seus direitos políticos. Entre eles, Mário Covas. 


1979 O CBA-SP exibe, no estádio do Morumbi, durante jogo entre Corinthians e Santos, uma grande faixa com os dizeres "Anistia ampla, geral 
e irrestrita", A faixa é transmitida pelas redes de televisão, e os jornais do dia seguinte circularam com fotos. 


1979 O senador Teotônio Vilela, presidente da Comissão Mista que analisava a questão da Anistia, inicia visitas a presos políticos em todo o 
país. Teotônio, que pertencia à Arena, partido do Governo, declarou, após essas visitas, não haver encontrado nenhum perigoso terrorista, mas 
apenas jovens idealistas, que haviam lutado por suas convicções. A comemoração do Primeiro de Maio em S. Bernardo do Campo concentra 
diversas manifestações pela Anistia. 


1979 Sancionada a Lei da Anistia (Lei Federal 6.683), que beneficia 4.650 pessoas entre cassados, banidos, presos, exilados ou simplesmente 
destituídos de seus empregos. Com ela, podem voltar ao Brasil líderes como Leonel Brizola, Miguel Arraes e Luis Carlos Prestes, entre outros. 


1979 Denunciado, no Congresso Nacional, a descoberta dos restos mortais de alguns presos políticos (entre eles Luis Eurico Tejera Lisboa), 
dados como desaparecidos. 


1979 Extintos a Arena e o MDB; podem ser criados novos partidos. 


1978 
1978 Ato público do CBA-SP pela comemoração dos 30 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 


1978 Governo promulga decretos revogando a maior parte dos “banimentos”, na tentativa de desarticular movimento pela anistia. Emenda 
Constitucional nº11 cria “Medidas de Emergência” e “Estado de Emergência”, muito mais concentradores do poder do que o clássico Estado de 
Sítio. A nova Lei de Segurança Nacional, com penas mais brandas do que as previstas na anterior, ainda faz parte do “entulho autoritário”; 
1978 Revogação do Al-5 e de outros atos da ditadura 

1978 O | Congresso Nacional pela Anistia é realizado em São Paulo. 

1978 O movimento negro elege a data da morte de Zumbi como Dia Nacional da Consciência Negra. 


1978 Nas eleições para o Congresso Nacional, Arena vence no total de representantes eleitos, mas MDB vence no total de votos no País. 


1978 Lideranças cristãs, como Aurélio Perez e Irma Passoni, são eleitos deputados em São Paulo, com apoio das comunidades de base e das 
pastorais. 


1978 Eleição de Karol Wojtyla, papa João Paulo Il 


1978 Reportagem de Fritz Utzeri e Heraldo Dias apresenta dados convincentes que desmontam a farsa oficial sobre o “desaparecimento” do 
ex-deputado Rubens Paiva, na verdade morto no DOI-CODI do Rio de Janeiro em 1971. 


1978 Três anos depois da morte de Vladimir Herzog, na 7º Vara da Justiça Federal de São Paulo, o juiz Márcio José de Moraes derruba a tese 
do suicídio, considerando imprestável o laudo do legista Harry Shibata. A União foi responsabilizada pela prisão, tortura e morte do jornalista, 
dia 27. 

1978 Portaria nº 3.337 do governo militar reitera, em vão, a proibição das articulações intersindicais. 


1978 Os novos governadores são escolhidos indiretamente. 


1978 Comissão da CNBB elabora texto sobre o negro e o racismo no Brasil. Dela nasceu, inicialmente, o Grupo União e Consciência Negra e, 
posteriormente, os Agentes da Pastoral dos Negros. 


1978 Associação dos Docentes da USP ADUSP divulga o Livro negro da USP, com relato dos expurgos e perseguições a professores e 
alunos. 


1978 Greves na região do ABC paulista. Dom Paulo Arns, Dom Cláudio Hummes e seus seguidores ajudam trabalhadores no “Fundo de 
Greve”. 


1978 CJP-SP emite nota apoiando grevistas. Igreja: grande manifestação em São Paulo, organizada pelo Movimento contra a Carestia 
(liderado pelas mulheres e pelas organizações de base da Igreja), é reprimida com bombas e cavalaria. Dom Paulo recebeu os manifestantes 
na Catedral. 


1978 O MDB indica o general Euler Bentes e o senador Paulo Brossard para as eleições presidenciais, contra o candidato do regime. 


1978 Fundado, em São Paulo, o Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial. 
1978 Ato público reúne mais de três mil pessoas nas escadarias do Teatro Municipal. 


1978 Acaba a censura prévia à imprensa, que sufocou jornais como Opinião e Movimento e fez O Estado de S. Paulo esgotar os versos dos 
Lusíadas, que colocava no lugar das matérias censuradas. O Jornal da Tarde colocava receitas e letras de samba. 


1978 Maluf é escolhido pela Arena governador biônico de São Paulo. 


1978 Jornal Movimento, nº 155 - primeira edição totalmente planejada e executada sem censura - dá em manchete: “Retrato falado de um 


torturador. Vulgo: “Capitão Ubirajara”. 


1978 Após a criação, em fevereiro, do Comitê Brasileiro de Anistia (CBA) do Rio de Janeiro, é a vez de o CBA ser formalmente constituído em 
São Paulo. 


1978 Em poucos meses, formam-se CBAs (Comitês de Anistia) na maioria dos Estados, em cidades, bairros, escolas e categorias 
profissionais. 


1978 Explodem greves no ABC, São Paulo (“Braços cruzados, máquinas paradas”), são declaradas ilegais pelo TRT. 
1978 CJP denuncia atentado contra Helena Grecco, presidente do Movimento Feminino pela Anistia, núcleo de Minas Gerais. 


1978 Presidente Jimmy Carter inicia visita ao Brasil, interessado em denúncias sobre direitos humanos. Familiares entregam documento sobre 
desaparecidos. 


1978 Dalmo Dallari, em retorno ao Brasil de viagem ao exterior, informa à imprensa que 10 mil exilados brasileiros estavam sem perspectiva de 
repatriação. 


1978 Criação do Comitê Brasileiro pela Anistia, no Rio de Janeiro. 

1978 Delegação do Vaticano vem ao Brasil apurar denúncias de tortura. 

1978 Geisel indica à Arena os nomes do general João Figueiredo e de Aureliano Chaves como candidatos para serem os novos ditadores. 
1978 Eclode uma grande greve no ABC em São Paulo. 

1978 Começa o movimento pela formação do Comitê Brasileiro de Anistia (CBA), para lutar pela anistia “Ampla, Geral e Irrestrita”. 

1978 Metalúrgicos da Scania, em São Bernardo do Campo, iniciam a primeira greve do país após o Al-5. 


1978 Criados Comitês pela Anistia em São Paulo, no Distrito Federal e outros estados. 


1977 


1977 Brasil adere à Convenção da ONU relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural e natural, de 1972, pelo Decreto 80.978, de 
12/12/1977. 


1977 CJP/SP denuncia casos de brasileiros exilados que não obtinham documentos nas embaixadas. 

1977 Depois de 07 anos de silêncio, Dom Helder Câmara faz um discurso na Faculdade de Direito de Recife. 

1977 O PIB do Brasil cresce 4,90/0 em 1977. A dívida externa já chega a US$ 32 bilhões, a maior do Terceiro Mundo. 

1977 O ano termina com registro de 214 casos de tortura de prisioneiros políticos. 

1977 É criada, em Buenos Aires, a associação Madres de la Plaza de Mayo. 

1977 Geisel demite o ministro do Exército, Sylvio Frota, integrante da chamada “linha dura”. 

1977 Presos políticos denunciam tortura, em carta amplamente divulgada pelo presidente da OAB federal, Raymundo Faoro. 
1977 Assassinato de Eugênio Lyra Silva, advogado da Federação dos Trabalhadores da Agricultura. 

1977 O MDB inicia campanha pró-Constituinte. 


1977 A PUC de São Paulo é invadida pela polícia, comandada pelo coronel Erasmo Dias, em represália à realização do Ill Encontro Nacional 
de Estudantes, Ao final, centenas de pessoas são presas e várias ficam feridas. 


1977 Amplas manifestações do Movimento contra o Custo de Vida em São Paulo, formado por mulheres e grupos de paróquias. 


1977 O professor Goffredo Telles Junior lê, no Pátio da Faculdade de Direito da USP, a Carta aos brasileiros, “manifesto de repúdio da ditadura 
e de exaltação do Estado de Direito já”. 


1977 O DEOPs-SP prende o escritor e cineasta Renato Tapajós por causa do romance Em câmera lenta, que aborda a ditadura e a resistência. 
A CJP/SP participa de sua defesa. 


1977 O ditador Geisel edita o Ato Complementar nº 104, que suspende o acesso dos partidos políticos ao rádio e à televisão. 
1977 Mais de 2.500 jornalistas assinam manifesto da ABI contra a censura. 
1977 Criação do Clamor, para apoiar os refugiados das ditaduras do Cone Sul, instalado na Cúria, ao lado da CJP/SP. 


1977 Geisel cassa o mandato do deputado federal Alencar Furtado, líder da oposição, que perde seus direitos políticos por dez anos. O 
deputado denunciara, na televisão, os “desaparecimentos” e a criação, pela ditadura, dos “órfãos e viúvas do talvez e do quem sabe”. 


1977 Lançamento do manifesto “Justiça e Libertação”, na Igreja da Penha, em SP, com repressão policial em cima dos jovens, das munlheres 
e dos operários. 


1977 A Universidade de Brasília UnB,é ocupada pela Polícia Militar. 

1977 O ministro da Justiça torna obrigatória a censura prévia às publicações vindas do exterior. 

1977 Arcebispo de Diamantina (MG), Dom Geraldo Sigaud, já bem conhecido por suas posições ultrarreacionárias, envia ao núncio apostólico 
Dom Carmine Rocco um relatório sobre a “opção pelo comunismo” de grande número de bispos no Brasil. Os alvos principais da denúncia são 


os bispos Dom Pedro Casaldáliga e Dom Tomás Balduíno. 


1977 Dom Paulo Arns recebe o título de doutor honoris causa da Universidade de Notre Dame, juntamente com o presidente norte-americano 
Jimmy Carter. 


1977 Ato no Tuca com estudantes da PUC/SP e USP contra prisão de operários e em defesa dos presos políticos e da anistia. 


1977 “Dia Nacional da Luta”: manifestações de estudantes em São Paulo contra prisão de colegas e de artistas solidários. São 10 mil bradando 
“liberdade, liberdade, abaixo a repressão”. 


1977 Greve estudantil mobiliza 80 mil no País. 


trabalho em elaboração permanente 


LOAS e no Estatuto do Idoso. 

Estimular o diálogo político durante a votação da LDO, OGE e OGM, para que os Conselhos Municipais e Estaduais atuem junto aos Parlamentares das respectivas bases, para aprovação dos recursos 
específicos da Política de atenção à pessoa idosa. 

Assegurar autonomia administrativa e financeira dos Conselhos com a implementação e implantação dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa, como mecanismo de captação de recursos públicos e 
privados. 

Aumentar de 03% para 10% a cota de financiamento para programas de aquisição, reforma e/ou construção de casa própria para idosos, criando norma operacional para financiamento, que 
determine a exclusão da cláusula da barreira por idade na contratação e proibição de prêmios de seguros diferenciados por idade e estabeleça teto na prestação em 15% dos proventos e 20% do 
valor dos seguros para idosos que recebam até 05 salários mínimos. 

Garantir, no orçamento das três esferas de governos, recursos financeiros para a participação de delegados nas Conferências do Idoso. 

Garantir recursos financeiros para a realização de campanhas e publicações referentes aos direitos do idoso, respeitando as diversidades locais e regionais. 

Isentar de tributos os serviços autônomos prestados por idosos aposentados, com o teto de 10 salários mínimos, excluídos os casos que possuam a previdência complementar. 

Propor a inclusão de 01 (um) representante do Conselho dos Idosos no Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas do Município, com a função de conselheiro. 
Priorizar, na implementação do SUAS, o financiamento das ações de proteção social básica e especial, com percentuais para os serviços, programas e projetos, respeitando as necessidades 
expressas nas demandas das populações e nos indicadores. 

Garantir Programas de Capacitação na área de Orçamento, Financiamento e Elaboração de Projetos para pessoas que atuam com Políticas Públicas na área do Idoso 

Garantir a aplicação dos recursos oriundos da Seguridade Social, exclusivamente para as políticas de saúde, previdência e assistência, destinando-os ao atendimento das pessoas idosas e demais 
gerações, visando um envelhecimento digno e saudável. 

Priorizar, nas ações das Secretarias de Assistência Social, projetos que contemplem os idosos do meio rural. 

Aumentar o piso repassado pelo Governo Federal para a Proteção Social Especial. 

Garantir a destinação de, no mínimo, 1% do orçamento de cada órgão setorial integrante da Política Nacional do Idoso, na aplicação de ações e programas voltados para implementação da PNI, em 
suas respectivas áreas, não sendo computado para efeito de cálculo os recursos destinados ao BPC. 

Regulação e conceituação dos serviços de proteção social à pessoa idosa. 

Garantir, pelos gestores nas três esferas de governo e instâncias de controle social, capacitação técnica, monitoramento e avaliação da efetivação e qualidade dos serviços de atenção aos idosos, 
incluindo nas normas do Governo Federal para o repasse de recursos, a condição de não ampliação de futuros financiamentos, nos casos de não realizaçãoa dos serviços, e construir pactos 
federativos para efetivação de uma política para a pessoa idosa com qualidade, monitoramento e efetividade. 

Integrar nacionalmente os serviços de localização de parentes e/ou responsáveis de idosos abandonados e incentivar a criação do serviço onde não exista. 

Implementar em âmbito nacional, estadual e municipal, o Plano Intergovernamental de ações para o idoso, com a fiscalização pelas instâncias de controle social, garantindo-se a participação da 
pessoa idosa. 

Divulgar e dar visibilidade aos recursos da Política de Assistência Social, destinados aos idosos, no orçamento das três esferas de governo 

Desenvolver campanhas de conscientização da população quanto ao direito de requerer os benefícios de Assistência Social e Previdenciários, de forma gratuita, combatendo a exploração de empresa 
e/ou profissionais. 

Estimular a formação continuada de cuidadores e demais profissionais que atendem o idoso, bem como a orientação e acompanhamento dos familiares que prestam cuidados aos idosos, a serem 
realizados em conjunto com as áreas de saúde e educação nas três esferas de governo, com o objetivo de aprimorar e humanizar o atendimento. 

Universalizar o acesso dos idosos em situação de vulnerabilidade social, com idade entre 60 e 65 anos, aos programas de transferência de renda como o Bolsa Família. 

Garantir inserção prioritária das famílias com idosos em situação de maior vulnerabilidade e risco social no Cadastro Unico para acesso a benefícios assistenciais como o Bolsa Família. 

Definir taxas mínimas nas despesas de água, telefonia, energia elétrica, IPTU e bombeiro, bem como excluir cobrança de taxas de documentação pagas pelas pessoas idosas que comprovem receber 
até três salários mínimo. 

Garantir, nos orçamentos federal, estaduais e municipais, recursos suficientes para a universalização dos CRAS e expansão dos CREAS, que deverão ser equipados e estruturados de modo a 
desenvolver programas, projetos e serviços de proteção e promoção dos direitos da pessoa idosa com transparência e clareza nas informações de aplicação dos recursos orçamentários. 

Ampliar o acesso ao BPC para a pessoa idosa observando os seguintes critérios: Reduzir a idade para 60 anos; aumentar a renda per capita para do salário mínimo; não computar, para o cálculo da 
renda per capita, recebimento de qualquer benefício assistencial ou previdenciário de até um salário mínimo recebido por outro idoso do grupo familiar; não computar, no cálculo da renda familiar 
per capita, o BPC recebido por pessoa com deficiência do grupo familiar; incluir 132 parcela na concessão do BPC. 

Ampliar os canais de informação sobre o BPC e desenvolver trabalho educativo de modo a garantir a ampliação do acesso a esse benefício, especialmente de idosos residentes em povoados rurais. 
Implantar programa de complementação de renda para a manutenção de idosos dependentes e semi-dependentes no seio familiar, com co-financiamento das três esferas de governo. 

Estruturar, implantar e/ou implementar Política nacional, estadual e municipal do idoso, com aprovação dos Conselhos, para o desenvolvimento de ações e projetos embasados em pesquisas que 
definam o perfil do idoso, voltados para a promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa, e garantir que a área da assistência social seja responsável pela articulação e integração entre as demais 
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1977 O jurista e historiador Raymundo Faoro é eleito presidente da OAB Federal. Desenvolve amplo trabalho de denúncias, apoios aos 
perseguidos (do Brasil e do Cone Sul) e articulações políticas pela anistia, pela Assembléia Constituinte e pelo Estado de Direito Democrático. 


1977 Geisel decreta recesso do Congresso Nacional. Alega “ditadura da minoria” e a necessidade de reforma do Judiciário. A OAB declara-se 
em sessão permanente. 


1977 Em São Paulo, o secretário de Segurança, coronel Erasmo Dias, proíbe quaisquer manifestações públicas. 
1977 Pacote de Abril: mandato presidencial de 06 anos e eleição indireta de senadores (os “biônicos”), entre outras medidas. 
1977 Suforcado pela censura e por problemas financeiros, o semanário Opinião deixa de circular. 


1977 Governo brasileiro rompe acordo militar com os EUA em função de críticas do governo estadunidense à violação de direitos humanos 
pela ditadura. 


1977 Documento da CJP/SP Comissão é levado para Roma, por Iris Ariê, para ser entregue em mãos do cardeal Bernardin Gantin, da 
Pontifícia Justiça e Paz; escrito por membros da CJP, como Flávio di Giorgi e Antonio Candido, discorre sobre a concepção da defesa dos 
direitos humanos, visando a esclarecer a posição de Dom Paulo, acusado, em certos meios, de ser pró-comunista (!). 


1977 Primeira passeata de estudantes em São Paulo depois do Al-5 rompe o medo; 03 mil saem da Cidade Universitária da USP e marcham 
até o Largo de Pinheiros. 


1977 Geisel demite o ministro liberal Severo Gomes; este será membro ativo da Comissão Teotônio Vilela, parceira da CJP/SP. 
1977 15º Assembléia da CNBB aprova texto contra o regime militar. 


1977 Em São Paulo, primeira manifestação estudantil fora do campus; com uma passeata de cinco mil estudantes, caminhando sob vigilância 
de forte aparato policial. 


1977 O ditador Emesto Geisel fecha o Congresso, baixa o “Pacote de Abril”, promovendo a reforma do Judiciário, estabelecendo o mandato 
ditatorial em seis anos e criando o cargo de senador “biônico”. 


1977 Concentração de dez mil estudantes no Largo de S. Francisco, em São Paulo, que saem em passeata até o Viaduto do Chá, onde quase 
se inicia uma batalha com o forte aparato montado pela repressão. 


1977 Uma tentativa de realização do Ill Encontro Nacional de Estudantes em Belo Horizonte acaba com a prisão de mais de 400 estudantes; 
1977 O ditador Geisel exonera o ministro do Exército, Sílvio Frota, aspirante a candidato a ditador e opositor da distensão política. 


1977 Resolução da ONU contra o regime do Apartheid na África do Sul. 


1976 


1976 Morte de João Goulart na Argentina (até hoje sob suspeita). No cortejo fúnebre em São Borja, RS, a multidão grita “liberdade, liberdade, 
anistia, anistia”. 


1976 Massacre da Lapa, quando são executados os dirigentes do PC do B Ângelo Arroyo, Pedro Pomar e João Batista Drummond. O 
sobrevivente Aldo Arantes virá à Cúria agradecer o apoio da CJP/SP aos perseguidos e seus familiares. 


1976 Itamaraty, sob a chefia do chanceler Azeredo da Silveira, manifesta-se contrário à proposta do secretário-geral da OEA, Alejandro Orfilla, 
sobre a criação de um tribunal especial para julgar transgressões de direitos humanos no continente. 


1976 Eleições de vereadores em todo o País. 


1976 Assassinado o padre João Bosco Penido Burnier, jesuíta, que durante 10 anos dedicou-se aos povos bacairis e xavantes, em Mato 
Grosso. 


1976 Lançamento do livro Meu depoimento sobre o Esquadrão da Morte, de Hélio Bicudo, com Introdução assinada pela CJP-SP. 

1976 CNBB, reunida no Rio, exige justiça nos vários casos de violência e assassinato de sacerdotes e outros, a serviço dos explorados e 
perseguidos; divulga o texto Comunicação pastoral ao Povo de Deus, considerado, por alguns bispos mais conservadores, muito forte contra o 
regime. 

1976 Atentado contra sede do CEBRAP. 


1976 Sequestro de Dom Adriano Hipólito, bispo de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. 


1976 A Aliança Anticomunista Brasileira (AAB) lança bombas nas sedes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), no Rio de Janeiro, 


1976 Morte de Juscelino Kubitschek em acidente de carro (sob suspeita até hoje). 

1976 Publicação do primeiro livro produzido pela CJP/SP, em parceria com o CEBRAP: São Paulo, 1975: crescimento e pobreza. 
1976 Reunião anual da SBPC aprova moção pela anistia. 

1976 Assassinato do Padre Rodolfo Lubenkeim, missionário ligado ao Cimi, e de Lourenço Simão, cacique bovroro, em Merure MT. 
1976 Censura proíbe o jornal Movimento de publicar a Declaração de Independência dos Estados Unidos, que completava 200 anos. 
1976 É criada a nova empresa oficial de radiodifusão, a Radiobrás. 


1976 Ditador Geisel sanciona a lei que ficou conhecida como “Lei Falcão” (em referência ao então ministro da Justiça); a lei limita 
drasticamente a propaganda eleitoral, impedindo que candidatos falem na TV ou rádio durante o horário eleitoral. 


1976 Morte suspeita de Zuzu Angel em acidente de carro no Rio, (mãe de Stuart Angel, assassinado sob tortura). 


1976 Músico Francisco Tenório Cerqueira Junior, o Tenorinho, que acompanhava Vinícius e Toquinho durante uma turnê em Buenos Aires, é 
assassinado depois de ser torturado e testemunhar outras barbaridades da repressão argentina, a embaixada brasileira foi avisada 
oficialmente, e nada fez, sequer comunicar à família (esta omissão do Estado brasileiro seria reconhecida pela Comissão Especial de Mortos e 
Desaparecidos em 16/2/2006). 


1976 Golpe militar na Argentina depõe Isabelita Perón; assume o poder uma junta militar, liderada pelo general Rafael Videla, Instala-se o 
Estado Terrorista; CJP-SP passa a atender refugiados uruguaios, chilenos e argentinos. 


1976 Cassação dos deputados estaduais do MDB Marcelo Gato e Nelson Fabiano. 

1976 Folha da Tarde publicara que 03 deputados do MDB paulista haviam recusado “convite” para depor no Dops. Em 23/12/1975, o mesmo 
jornal publica reportagem com a manchete: “Dops paulista desmascara infiltração comunista”. Morre no DOI-CODI o operário Manoel Fiel Filho, 
o 39º “suicida” do regime, em situação semelhante à da morte de Vlado, 

1976 E demitido o então comandante do | Exército, general Ednardo d'Avila Melo. 


1976 Vários presos políticos são libertados. 


1976 Série de artigos no O São Paulo sobre a Casa de Detenção em São Paulo. A CJP/SP assume também a causa dos “presos comuns”, 
atingidos pela violência institucional e o arbítrio, tortura e morte. 


1976 O metalúrgico Manuel Fiel Filho é encontrado morto nas dependências do DOI-CODI. As autoridades repetem a versão de suicídio, 
rapidamente desmontada; Por este assassinato, o ditador Geisel demite o general Ednardo D'Avila Mello do comando do 2º Exército. 


1976 O ditador Geisel sanciona a "Lei Falcão", que altera o Código Eleitoral reduzindo a níveis mínimos a propaganda política no rádio e na 
televisão. 


1976 Uma bomba explode na Associação Brasileira de Imprensa, no Rio, e outra é encontrada na sede da OAB. Os atentados são 
reivindicados pela organização de direita Aliança Anticomunista Brasileira. 


1975 

1975 Entidades como a CNBB e o jornal Opinião também são vítimas de atentados à bomba. 

1975 Crescimento econômico cai para 5%. 

1975 CNBB divulga a Pastoral Social, primeiro documento de orientação dos católicos sobre problemas sociais e políticos. 
1975 Desagravo da OAB-SP a Mário Carvalho de Jesus, indiciado na LSN, defensor dos trabalhadores de Perus. 


1975 Crescem prisões políticas em São Paulo: só do PCB, foram 61 pessoas. Morte, sob interrogatório policial em São Paulo, do jornalista da 
TV Cultura Vladimir Herzog, o Vlado, 


1975 CJP/SP divulga lista com relação de 65 pessoas presas ilegalmente e envia as denúncias para o Vaticano e para a Anistia Internacional. 
1975 Registro em Cartório da CJP-SP (Ata de Fundação: 30/7/1975). 
1975 Surge o semanário Movimento, lançado por uma cooperativa de jornalistas. Circula até 1981, sofrendo forte censura até 1978. 


1975 Ditador Geisel reafirma a determinação do governo militar por manter seus poderes excepcionais. Garante, por outro lado, que tais 
poderes não causam prejuízo ao lento e gradativo processo de distensão. 


1975 No Peru, golpe militar de direita derruba o presidente Velasco Alvarado, defensor da reforma agrária; é substituído pelo general Morales 
Bermudez. 


1975 Durante o Encontro da Pastoral da Amazônia, em Goiânia (GO), convocado pela CNBB, nasce a Comissão Pastoral da Terra (CPT), que 
luta, desde então, pelos direitos dos trabalhadores rurais, peões e posseiros, sobretudo na Amazônia. 


1975 É publicado Manifesto do MDB sobre “desaparecidos”. 

1975 Acordo nuclear Brasil-Alemanha. 

1975 Encontro dos Bispos em Itaici (SP) define prioridades: criação das Pastorais dos Direitos Humanos e dos Marginalizados. 
1975 Encontram-se Dom Eugênio Salles (RJ), ditador Geisel e ministro Armando Falcão. 

1975 Nova Comissão de Justiça e Paz JP é criada na capital do Acre, junto à diocese com Dom Moacyr Grecchi. 

1975 Mario Simas vai à CJP-Br defender a formalização jurídica da CJP-SP. 

1975 O banqueiro Olavo Setúbal é nomeado prefeito de São Paulo pela Assembléia Legislativa. 

1975 Prisioneiros políticos em São Paulo entram em greve de fome. 

1975 Luiz Inácio Lula da Silva, o Lula, é eleito presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo. 


1975 Ministro da Justiça, Armando Falcão, divulga nota sobre “desaparecidos políticos”, muitos deles sabidamente assassinados pela 
repressão. 


1975 | Encontro Nacional das Comunidades de Base, com o tema “Igreja que nasce do povo”. 
1975 O Comitê Central do PC do B divulga sua Mensagem aos brasileiros, propondo uma Constituinte livremente eleita, a abolição de todos os 
atos e leis de exceção e a anistia geral. No centenário de sua fundação, o jornal O Estado de S. Paulo deixa de ter suas matérias submetidas à 


censura prévia. 


1975 Dom Paulo Arns publica O Evangelho: Incomoda? Inquieta? Interessa? (Loyola, 1975), sobre o Sínodo de Evangelização, com capítulo 
sobre Direitos Humanos no qual trans-creve o documento papal Direitos Humanos e reconciliação. 


1975 Pela CJP/SP, o advogado José Carlos Dias assume a defesa do advogado e líder cristão Mário Carvalho de Jesus, na Justiça Militar. 
1975 Episcopado Regional aprova o documento “Não Oprimas Teu Irmão”, que condena a tortura. 


1975 Dom Paulo entrega a Paulo VI relatório sobre tortura na Argentina. 
http:/www.dhnet.org.br/direitos/militantes/arns/index.html http://www.dhnet.org.br/direitos/mercosul/argentina/index.html 


1975 Cartunistas fazem ilustrações para cartões em benefícios das famílias de presos. 


1975 Fundado o Movimento Feminino pela Anistia no Rio Grande do Sul, Presidida pela socióloga Lícia Peres, em extensão ao Movimento 
nacionalmente dirigido pela advogada Therezinha Zerbini. 


1975 Morte sob tortura de Vladimir Herzog, jornalista, diretor da TV Cultura, no DOI-CODI de São Paulo. Jornalistas se mobilizam, reunindo um 
abaixo-assinado com mais de mil assinaturas, para contestar a versão oficial de suicídio de Vlado. Sua morte causa grande repercussão em 


todo o país e no Exterior. Um culto ecumênico na Catedral da Sé transformou-se em ato público de protesto, com a participação de mais de 10 
mil pessoas 


1974 


1974 Dom Paulo Arns e Cândido Mendes conseguem audiência com o general Golbery do Couto e Silva e levam familiares de “desaparecidos” 
e o advogado José Carlos Dias, da CJP/SP. 


1974 O registro de denúncias de tortura cai para 67 casos. 
1974 Repressão contra CEBRAP e intelectuais em São Paulo. 


1974 Eleições gerais para a Câmara e Senado: MDB faz 35 deputados estaduais, 160 federais (tinha 87) e 16 senadores na la grande vitória 
da oposição, dia 15/10. MDB: 14,5 milhões de votos; ARENA: 13,4 milhões de votos. 


1974 Sínodo Mundial dos Bispos em Roma, no qual Dom Paulo Arns expõe o tema crucial das violações de direitos humanos. 
1974 Ditador Geisel anuncia início de distensão “lenta, gradual e segura”. 
1974 Morre, na França, Tito de Alencar Lima, frade dominicano levado ao suicídio pelas sequelas das torturas em São Paulo. 


1974 Fim da Comissão Bipartite (balanço da atuação da Comissão Bipartite em livros de Kenneth Serbin e de Mendes & Bandeira), 


1974 V Conferência Nacional da OAB, no Rio de Janeiro, sobre Direitos Humanos. 


1974 Nota oficial do MDB noticia os “desaparecimentos”, entre outros, de Fernando Santa Cruz, Eduardo Collier e David Capistrano, e pede 
esclarecimentos do Ministério da Justiça. 


1974 CJP/SP apoia trabalhadores de Perus e Cajamar (SP), e oferece apoio à Comissão Permanente de Trabalhadores. 


1974 O Departamento Nacional de Telecomunicações (Dentel) fecha a Rádio 13 de Maio, em Goiás (Dom Tomás Balduíno) e a Rádio 
Palmares, em Maceió. 


1974 O vice-líder da Arena na Câmara reafirma a disposição do governo em verificar a procedência de prisões denunciadas frequentemente 
pelo MDB. 


1974 No Brasil, apesar das evidências, a ditadura proíbe que a imprensa fale em recessão. 
1974 As notícias censuradas referentes à mobilização dos estudantes começam a aparecer. 
1974 General João Figueiredo assume a chefia do SNI. 

1974 Tribunal Russell, em Roma, reúne-se para julgar as ditaduras no Chile e no Brasil. 
1974 Censura prévia ao rádio e à televisão é iniciada. 

1974 Nova prisão de Waldemar Rossi. 


1974 O general Ernesto Geisel toma posse como ditador. Outro general, João Figueiredo assume a chefia do SNI e Golbery do Couto e Silva, 
nomeado ministro-chefe do Gabinete Civil, passa a articular a abertura do regime; definindo-a como "lenta, gradativa e segura distensão”. 


1974 Expressiva vitória da oposição nas eleições parlamentares. MDB elege 335 deputados estaduais, 160 deputados federais e vários 
senadores. 


1973 
1973 Estatuto do índio 


1973 Milagre Econômico: crescimento recorde de 14% no PIB. 


1973 Encontro Regional de Comissões de Justiça e Paz CJPs do Cone Sul, realizado em Buenos Aires. Foi a última reunião regional, depois 
impossibilitada devido à repressão das ditaduras militares. 


1973 Médici ordena fechamento da Rádio 9 de Julho, ligada à Arquidiocese de São Paulo; a ordem será cumprida em 5/11. 


1973 Preso no Rio de Janeiro o líder estudantil brasiliense Honestino Guimarães, 26 anos, presidente da UNE, jurado de morte pelos órgãos 
repressivos; é dado como “desaparecido”. 


1973 MDB indica Ulysses Guimarães e Barbosa Lima Sobrinho como candidatos da oposição a presidente e vice, são “os anticandidatos”. 


1973 Golpe de Estado derruba o socialista Salvador Allende, no Chile. Cercado no Palácio de la Moneda, atacado por artilharia aérea, fuzilaria 
e tanques, Allende se suicida. 


1973 O general Pinochet assume e instala ditadura e terror; milhares de chilenos procuram o exílio. 
1973 Sequestro e morte sob tortura de Paulo Stuart Wright, irmão do reverendo Jaime Wright, no DOI-CODI, em SP. 


1973 Senador Petrônio Portella assume a presidência da Arena; o contato com a oposição será mais fácil do que durante a presidência de seu 
antecessor, o famigerado Filinto Muller. 


1973 Ditador Médici anuncia o general Ernesto Geisel como sucessor. 

1973 O padre francês Francisco Jentel, auxiliar direto de Dom Pedro Casaldáliga na Diocese de São Félix do Araguaia (MT), é preso sob a 
acusação de instigar posseiros e enquadrado na Lei de Segurança Nacional, Heleno Fragoso, da CJP-Br, assume sua defesa; um ano depois, 
o STM absolverá Padre Jentel (apenas o jornal O São Paulo, semana de 1 a 7/6/1974, noticia); libertado, mas ameaçado, volta para a França 
(depois de 20 anos no Brasil); lá faleceu em 1979. 


1973 Dom Paulo Evaristo Arns recebe o chapéu cardinalício das mãos do papa Paulo Vl, juntamente com Dom Avelar Vilela, de Salvador. 


1973 Alexandre Vannucchi Leme, estudante da USP, é assassinado nas dependências do DOI-CODI, em São Paulo,. Missa em seu nome, na 
Catedral da Sé, com Dom Paulo, 


1973 Portaria da PF proíbe 46 revistas estrangeiras e 14 nacionais. 

1973 Tratado de Itaipu é assinado entre Brasil e Paraguai. 

1973 Assembléia Geral da CNBB, em São Paulo; documento sobre “O valor cristão dos Direitos Humanos”. 

1973 Congresso Mundial contra a Tortura, em Paris, patrocinado pela Anistia Internacional, 

1973 Manifesto de escritores e artistas em defesa dos Direitos Humanos é encaminhado à CNBB, 

1973 Comissão Justiça e Paz SP se estabelece “oficialmente” na sala 23 da Cúria Metropolitana, na Avenida Higienópolis. 
1973 Governo anuncia o desmantelamento do grupo VPR. 


1973 MDB indica “anti-candidatos” à presidência da República: Ulysses Guimarães e Barbosa Lima Sobrinho. 


1972 
1972 Exército realiza, durante a terceira campanha de aniquilamento, um ataque decisivo à Guerrilha do Araguaia. 
1972 América Latina: golpe Militar em Honduras 


1972 Primeiro editorial sobre Direitos Humanos no jornal da Cúria Metropolitana O São Paulo. O ano termina com o registro de 58 
“subversivos” mortos, dos quais 18 considerados “desaparecidos” e 05 “suicídios” nas prisões. 


1972 Repressão policial e militar em São Félix do Araguaia - prisão de Dom Pedro Casaldáliga e de agentes de Pastoral. 
1972 Criação do Conselho Indigenista Missionário CIMI 

1972 O dito “milagre econômico”: crescimento de 11,2% no PIB 

1972 Morte sob tortura (incluindo a “coroa de Cristo”) de Aurora Furtado, militante ex-aluna da USP, no DOI-CODI do RJ 
1972 O Código de Processo Penal é alterado por Médici de modo a evitar que o delegado Sérgio Fleury vá para a cadeia. 


1972 XIV Assembléia Geral do Conselho Episcopal Latino-Americano CELAM. 


1972 Eleições municipais, Arena faz 80% dos prefeitos e 85% dos vereadores. 


1972 Começa a circular o semanário Opinião, dirigido por Fernando Gasparian, com apoio de políticos, intelectuais e artistas da oposição, com 
reprodução de matérias de periódicos europeus. Estará sempre submetido a censura. 


1972 Direitos Humanos no Mundo: de 17/10 a 21/11/1972, em Paris, Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural, que seria ratificada, no Brasil, pelo Decreto nº 80.978 de 12.12.77. 


1972 Anistia Internacional denuncia a violação de direitos humanos no Brasil e lista os nomes de centenas de torturadores e de 1.076 vítimas 
1972 A imprensa é proibida de publicar notícias sobre a Anistia Internacional. 

1972 Criação da Comissão de Justiça e Paz de São Paulo 

1972 Anistia Internacional divulga uma lista com os nomes de 472 torturadores e 1.081 torturados no Brasil. 


1972 Episcopado Regional, reunido em Brodósqui (SP), aprova declaração “Testemunhos de Paz”, primeiro documento dos bispos paulistas 
contra a tortura. E distribuído nas missas, mas nada sai na imprensa 


1972 Anastásio Somoza dá um golpe no final de seu mandato e permanece na presidência da Nicarágua. 
1972 CNBB denuncia invasão de terras indígenas, 

1972 Emenda constitucional torna indireta a eleição de governadores a partir de 1974. 

1972 Início do combate (de extermínio) à Guerrilha do Araguaia, no sul do Pará, liderada pelo PC do B. 


1972 A oposição democrática se retira do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, em Brasília, em protesto pela não apuração 
das denúncias sobre torturas e desaparecimentos dos opositores políticos. 


1972 Golpe militar depõe o presidente Ibarra no Equador. 


1972 Primeiras reuniões mensais do grupo que formaria a CJP na casa de Dom Paulo Evaristo Arns, com registro e acompanhamento de 
casos. 


1972 Acordo de entendimentos ecumênicos entre Igreja Católica e Igreja Anglicana, em SP. 
1972 CNBB denuncia invasão de terras indígenas. 


1972 Cerca de 3 mil homens do Exército chegam ao Araguaia e dão início à primeira campanha contra a guerrilha, formada por militantes do 
PC do B. 


1972 A imprensa é proibida de publicar notícias sobre a Anistia Internacional. 


1971 

1971 No Brasil, o ano termina com o registro de 788 casos de tortura e cresce o número de ditos “desaparecidos”. 

1971 Médici assina decreto para poder baixar “decretos secretos”. 

1971 Carlos Lamarca e “Zequinha” (José Barreto), militantes da VPR, são executados por forças militares no sertão baiano. 

1971 Hélio Bicudo é exonerado do Ministério Público por sua militância pró Direitos Humanos; sofre atentados e todo tipo de ameaças. 
1971 Golpe de direita derruba general Torres na Bolívia. 

1971 Com ajuda do governo brasileiro, o coronel Hugo Banzer assume o poder na Bolívia após o golpe. 

1971 Morre lara lavelberg, companheira de Carlos Lamarca, acuada pela repressão em Salvador BA. 


1971 Missa na Catedral da Sé SP, por Luiz Eduardo Merlino, morto sob tortura; na Europa, ele fora um dos principais divulgadores de 
denúncias sobre a ditadura. 


1971 Grupo “Autênticos do MDB” lidera o partido na Convenção em Recife, cujo manifesto defende a convocação de uma Assembléia 
Constituinte, a anistia e eleições diretas. 


1971 “Desaparecimento” da militante da ALN Heleny Guariba (ex-aluna da USP), que já fora defendida por José Carlos Dias; depois foi 
confirmada sua morte sob tortura na “Casa da Morte” em Petrópolis, RJ. Seu nome foi dado ao Centro Cultural de Diadema, SP. 


1971 Stuart Angel, filho da estilista Zuzu Angel, morre sob tortura na Base Aérea do Galeão RJ,. A mãe inicia uma campanha de denúncias 
contra o regime, até morrer em atentado em 1976. 


1971 Cardeal Arns tenta informar ao ditador Médici sobre as preocupações do papa e sobre as torturas no País e é quase expulso da sala. 
1971 Seminário Brasileiro de Justiça e Paz; 

1971 IV Encontro Regional Latino Americano de Justiça e a Paz; ambos no RJ. 

1971 Dom Paulo Arns retorna de encontro com o Papa Paulo VI com sua mensagem de “preocupado com os direitos humanos no Brasil”. 
1971 Henning Boilesen, da Ultragaz, um dos principais financiadores da OBAN Operação Bandeirantes, é morto em São Paulo. 


1971 Em meados de 1971, Dom Paulo e Cândido Mendes entendem-se sobre a criação da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São 
Paulo SP. 


1971 Tribunal militar da Bahia condena à morte Theodomiro dos Santos, de 19 anos, em 14/6. O STM comutará a pena para prisão perpétua. 
1971 Golpe militar na Argentina derruba presidente Levingston. 


1971 Ulysses Guimarães assume a presidência nacional do MDB e passa a ser um dos principais políticos da oposição com respeito da 
sociedade civil. 


1971 Assembléia Geral da CNBB elege os primos Aloísio e Ivo Lorscheider, respectivamente, presidente e secretário-geral da entidade. Nesta 
Assembléia, Cândido Mendes apresenta um longo dossiê sobre prisões, torturas e demais abusos cometidos pela Polícia Militar no Brasil, no 
que foi confirmado pelo testemunho de vários bispos. 


1971 Já é conhecida a Casa da Morte, na cidade fluminense de Petrópolis, centro de torturas e assassinatos aos cuidados de oficiais do 
Exército. 


1971 Rubens Paiva, ex-deputado cassado do MDB, é sequestrado pela ditadura. Dado por desaparecido, foi certamente morto pela tortura, 
segundo vários testemunhos e inquéritos. O atestado de óbito sairá apenas em 1996. 


1971 Prisão e tortura dos agentes pastorais Giulio Vicini e Yara Spadini, em SP. 


1971 Morto na Bahia o capitão Carlos Lamarca, membro da organização Vanguarda Popular Revolucionária (VPR). 


1970 


1970 No Rio de Janeiro, sequestro do embaixador da Suíça, Enrico Bucher. Será trocado por 70 presos políticos, levados para o Chile. A 
repressão se intensifica em todo o País. O ano termina com 1.206 casos de tortura e 30 mortes. 


1970 Arena conquista grande maioria nas eleições legislativas para a Câmara dos Deputados e o Senado. 


1970 Preso Joaquim Câmara Ferreira, sucessor de Marighella no comando da ALN. Morre sob tortura no sítio clandestino do famigerado 
delegado Fleury, em São Paulo. 


1970 Dom Paulo Evaristo Arns designado arcebispo de São Paulo. 


1970 Papa faz seu primeiro pronunciamento sobre a tortura, a ditadura no Brasil proíbe divulgação, mas depois libera e ataca o papa. A 
conjuntura conflituosa motiva a criação da “Comissão Bipartite”, no Rio de Janeiro. 


1970 Salvador Allende, socialista, é eleito presidente do Chile. Começa a articulação dos EUA (presidente Nixon) para sabotar seu governo e 
“impedir a comunização da América do Sul. 


1970 Ataques de “Forças de Segurança” à Juventude Operária Católica (JOC) e ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento (IBRADES), ligado 
à CNBB. 


1970 Detenção de Dom Aloísio, secretário-geral da CNBB. Rio de Janeiro. 

1970 Documento “Regimento Organizacional”, da CJP-Br, sediada no Rio de Janeiro, regulamenta os objetivos da entidade. 
1970 Hélio Bicudo é nomeado pelo Ministério Público para investigar o esquadrão da morte. 

1970 Sequestro do embaixador alemão por grupo da VPR e da ALN, depois trocado por 40 presos políticos, dia 11. 

1970 Grande comoção nacional pela vitória da seleção brasileira de futebol no México. 

1970 Sequestro do cônsul japonês Nobuo Okuchi, em SP, por grupo da VPR. Será solto em troca de cinco presos políticos 
1970 Dom Helder Câmara denuncia publicamente, em Paris, a prática de tortura no Brasil. 


1970 Câmara Federal aprova o Decreto-lei da censura prévia em livros e periódicos. O Decreto-lei nº 1.077, do ministro Buzaid, impõe a 
censura prévia à imprensa. 


1970 O militante do PCBR Mário Alves, 47 anos, morre sob torturas no DOI-CODI, RJ. Em 1987, a pedido da família, a União será 
responsabilizada pela prisão, tortura e morte. 


1970 Líder da oposição sindical, Waldemar Rossi é preso e torturado; apesar do silêncio de Dom Agnelo Rossi, arcebispo de São Paulo, a 
tortura de opositores e membros da Igreja começa a repercutir na Europa. 


1970 Decreto-lei 1.077 institui a censura prévia a espetáculos e publicações. 


* Subir 
Década de 1960 —- Século 20 
1969 
1969 General Médici extingue as polícias civis locais, transformando todos os membros em policiais militares (Decreto-lei nº 1.072). 
1969 Morte do ditador Costa e Silva. 
1969 A revista Veja (sob a direção de Mino Carta) publica matéria de capa sobre torturas, com fatos e depoimentos. 


1969 O ano é também marcado pelo exílio de vários artistas, músicos, intelectuais e escritores 


1969 Carlos Marighella é assassinado, em São Paulo, pela equipe liderada pelo delegado Sérgio Fleury; antes dele, haviam sido presos frades 
dominicanos envolvidos com a causa do líder da ALN. 


1969 Assinada, em São José da Costa Rica, a Convenção Americana de Direitos Humanos, à qual o Brasil só aderiu em 25/9/92 e, na integra, 
apenas em novembro de 1998. 


1969 Em Paris,é criada a Frente Brasileira de Informação, para denunciar o regime militar. 

1969 Instalação oficial da CJP-Br, no Rio de Janeiro. 

1969 Em São Paulo, prisão de madre Maurina Borges Silveira, em Ribeirão Preto. 

1969 O Congresso Nacional é reaberto. 

1969 Emenda Constitucional nº 1 aprofunda as medidas repressoras da Carta de 1967. 

1969 Com a edição do Ato Complementar nº 77, os professores punidos pela resolução ficam proibidos de lecionar nas instituições oficiais. 
1969 General Médici é eleito pelo Congresso, com a abstenção do MDB. 

1969 Sequestro do embaixador americano Charles Burke Elbrick, pelo comando ALN-MR8. 

1969 Junta Militar baixa os Atos 13 e 14; pena de morte e banimento passam a ser aplicáveis no combate à subversão. 


1969 Decreto-lei nº 898, de 29/09/1969, redefine crimes contra a segurança nacional e a ordem política e social. Na prática, trata-se de nova 
LSN, em substituição à de 1967. Será substituída por outra LSN em dezembro de 1978. 


1969 Junta de três ministros militares assume a Presidência, em decorrência de trombose cerebral do general-ditador, sendo descartado o 
vice, Pedro Aleixo, com base no Al-12, dia 31. 


1969 Anos depois, sem citar nomes, Ulysses Guimarães alcunha a trinca militar de “Os Três Patetas”. 

1969 Criação da Operação Bandeirante OBAN em São Paulo, centralizando as atividades repressivas do regime, inserindo um corpo de polícia 
política dentro do Exército, com forte apoio de empresários e banqueiros. Daí virá a criação do Destacamento de Operações de Informações - 
Centro de Operações de Defesa Interna, DOI-CODI, reunindo membros das três armas. 

1969 Membros da Ação Libertadora Nacional ALN tomam a Rádio Nacional de São Paulo, onde é transmitido um manifesto contra a ditadura. 


1969 Lançado o jornal O Pasquim, reduto do humor e resistência durante a ditadura. 


1969 Assassinado o Padre Henrique Pereira Neto, 28 anos, auxiliar de Dom Helder Câmara na arquidiocese de Olinda e Recife. O palácio 
episcopal fora metralhado no mês anterior. 


1969 Decreto-lei torna ainda mais repressiva a LSN. 


1969 Novo Ato Institucional; 39 parlamentares são cassados, além de três ministros do STF (Evandro Lins e Silva, Hermes Lima e Victor Nunes 
Leal); o presidente do tribunal, ministro Gonçalves de Oliveira, renuncia em protesto. 


1969 Ato Institucional nº 8 suspende as eleições. 

1969 O capitão Lamarca adere à VPR e deserta do Exército, carregando armas e munições. 

1969 Sequestro do embaixador americano Charles Elbrick no Rio de Janeiro para exigir a libertação de presos políticos. Para obter sua 
libertação o Governo liberta e expulsa do país 15 presos políticos; Seguem-se a este o sequestro de mais outros três cônsules, todos libertados 


em troca de outros presos políticos. 


1969 Nova Lei de Segurança Nacional. 


1968 
1968 Ato Institucional 5 


1968 Os comandos militares exigem punição ao deputado Márcio Moreira Alves. A Câmara dos Deputados, desafiando a ditadura, rejeita, por 
216 votos a 141, o pedido de licença para processar o deputado. 


1968 À noite do dia 13, o Ato Institucional nº 5 - conhecido como “o golpe dentro do golpe” - elimina o pouco que sobrara do Estado de Direito: 
fechamento do Congresso, pleno poder ao presidente para cassar mandatos eletivos e direitos políticos, além de demitir ou aposentar juízes e 
funcionários. O Al-5 restringe o habeas corpus, permite intervenções em Estados e municípios e amplia a censura à imprensa. 

1968 Juscelino, Carlos Lacerda, os músicos Caetano e Gil e outras centenas de pessoas são presas na onda repressiva logo após a edição do 
ato (de 13 a 22/12). Dentre os presos, o advogado de presos políticos Antonio Funari Filho, que, duas décadas mais tarde, seria presidente da 
CJP-SP. 


1968 O ditador militar passa a legislar por meio de decretos e decretos-lei. É cassado o mandato de Márcio Moreira Alves e de mais dez 
parlamentares, com base no Al-5. Havia naquele mês 13 padres presos no País por “subversão”. 


1968 Início do chamado “Milagre Brasileiro”, com crescimento expressivo do Produto Interno Bruto (PIB). 
1968 O general Costa e Silva cria o Conselho Superior de Censura e sanciona a nova Lei de Censura de obras teatrais e de cinema. 


1968 Na Rua Maria Antonia, ocorre o conflito entre estudantes de Filosofia da Universidade de São Paulo (USP) e grupos direitistas da vizinha 
Universidade Mackenzie. A PM intervém. O secundarista José Guimarães é morto, e a Faculdade de Filosofia da USP, ocupada pelos militares. 


1968 A polícia prende em Ibiúna (SP) cerca de mil participantes do 30º Congresso da UNE, clandestino. 
1968 Em Cabo, interior de Pernambuco, uma greve mobiliza 10 mil canavieiros. 


1968 O ministro da Justiça, Gama e Silva - ligado à ala mais dura do regime militar - instala o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana CDDPH. 


1968 Abertura da Conferência Episcopal Latino-Americana de Medellín, Colômbia; No documento final dessa Conferência lê-se: “A Comissão 
Justiça e Paz deverá ser promovida em todos os países, pelo menos em nível nacional”. 


1968 Prisão do líder estudantil Vladimir Palmeira é seguida por centenas de prisões de estudantes na cidade e em São Paulo. 
1968 Atentado de grupos extremistas da direita ao Teatro Opinião, RJ. 
1968 General Médici, comandante do Ill Exército, pede o Estado de Sítio. Ficam proibidas manifestações públicas em todo o País. 


1968 Em São Paulo, o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) ataca o elenco da peça Roda Viva: atores são espancados e o teatro 
depredado. 


1968 Cerca de quatro mil metalúrgicos de Osasco paralisam seus trabalhos, na esteira da greve de Contagem. A Igreja põe à disposição a 
Matriz da Sé para realização de Assembléias e proteção contra a polícia. 


1968 No Rio de Janeiro, a “Sexta-feira Sangrenta”: repressão da Polícia Militar a manifestação de rua deixa 4 mortos, dezenas de feridos e 
uma centena de prisões. 


1968 Passeata dos 100 mil” no Rio: estudantes, intelectuais, artistas, religiosos e populares. 

1968 Multiplicam-se protestos por todo o País. 

1968 Bomba jogada por grupo da VPR no quartel do 2º Exército, em São Paulo, mata o soldado Mário Kozel Filho. A repressão se intensifica 
1968 No Brasil, o impacto das revoltas na Europa se dá no meio de estudantes, intelectuais e artistas, além dos sindicalistas organizados 
contra a ditadura e o arrocho. 

1968 Em São Paulo, o governador nomeado Abreu Sodré é escorraçado de palanque dos festejos do 10 de maio, na Praça da Sé. Slogan: “Só 


a luta armada derruba a ditadura”. Várias prisões. 


1968 Greve de metalúrgicos em Contagem (MG), de 16 a 24/4, provoca repressão militar, porém estimula o movimento sindical; o ministro do 
Trabalho Jarbas Passarinho ameaça com a LSN. 


1968 O secundarista Edson Luís de Lima Souto é morto pela Polícia Militar, durante repressão à manifestação estudantil no Rio de Janeiro. 
Cerca de 50 mil pessoas comparecem ao enterro e a atos contra a ditadura, inclusive com o apoio explícito de padres e freiras. O fato iria 
inspirar a canção Sentinela, de Milton Nascimento e Fernando Brant (“Morte, vela/ sentinela sou/ do corpo desse meu irmão”). 


1968 Grupo da ALN joga uma bomba no consulado americano em São Paulo, deixando um ferido. 
1968 Edição do Ato Institucional nº 05 Al-5. 


1968 Passeata dos 100 mil, no Rio de Janeiro, reuniu estudantes, artistas, intelectuais, clero, sindicalistas e a população, em protesto contra as 
violências cometidas pelo Regime. 


1968 Membros do CCC (Comando de Caça aos Comunistas) invadem e depredam o Teatro Ruth Escobar , em São Paulo, além de espancar o 
elenco da peça "Roda Viva”. 


1968 Márcio Moreira Alves, discursa na Câmara conclamando o povo a realizar um boicote ao militarismo nas comemorações do 7 de 
setembro. O pronunciamento é considerado ofensivo pelos ministros militares, que pedem ao Congresso autorização (que foi negada) para sua 
cassação; Como resposta, o Governo promulga o Ato Institucional nº 5, autorizando o presidente da República, mais uma vez, a colocar em 
recesso o Congresso e as Assembléias Legislativas estaduais; dá plenos poderes para cassar mandatos eletivos, suspender direitos políticos, 
demitir ou aposentar juizes e funcionários.Suspende o habeas corpus e autoriza julgamento em tribunais de "crimes políticos", e confisca bens. 
1968 Cerca de 1200 estudantes são presos no Congresso clandestino da UNE em Ibiúna (SP). 

1968 Em ação da VPR, o capitão do Exército americano Charles Chandler é morto. 


1968 Revolta Estudantil e Greve Geral na França e em outros países. 


1968 Realização da | Conferência Internacional de Direitos Humanos da ONU. 


1967 
1967 A Constituição da ditadura militar 


1967 Ditadura militar promulga uma nova Constituição. 


1967 Comando militar invade a sede do bispado de Volta Redonda (RJ), supostamente à procura de documentos “subversivos”. 
1967 A CNBB Protesta contra a prisão de vários sacerdotes. 


1967 É lançado, no Rio de Janeiro, o manifesto da Frente Ampla, de oposição aos militares, unindo Carlos Lacerda, João Goulart e Juscelino 
Kubitschek;. A Frente será fechada pelo ministro Gama e Silva, em 5/4/1968, sendo proibidas notícias na imprensa. 


1967 Congresso da UNE é abrigado em convento de monges beneditinos na cidade de Valinhos (SP). 
1967 Assinado o Acordo MEC-USAID.Protestos dos estudantes. 

1967 General Costa e Silva toma posse como novo ditador. 

1967 Morte, em acidente no Ceará, do ex-ditador Castello Branco. 

1967 Delfim Netto é o ministro da Fazenda. Imposta a Lei de Segurança Nacional, por Decreto. 

1967 Criação do Centro de Informações do Exército (CIE). 

1967 Fim da Guerrilha de Caparaó, com todos presos pelo Exército. 


1967 Castello Branco sanciona a nova Lei de Imprensa, alcunhada “Lei Rolha”. Artistas, escritores, intelectuais e jornalistas fazem ato de 
protesto em São Paulo. 


1967 Congresso referenda a Constituição outorgada por Castello Branco. MDB lança manifesto pela revisão da Carta. 


1967 Documento “Motu Proprio Catholicam Christi Ecclesiam”, do Vaticano, institui a Comissão Pontifícia Justiça e Paz e o Conselho dos 
Leigos, como organismos da Santa Sé. 


1967 São editados os Códigos de Caça, de Pesca e de Mineração, bem como a Lei de Proteção à Fauna. 


1967 É promulgada a Lei de Segurança Nacional. 


1966 


1966 (Frei) Paulo Evaristo Arns é nomeado bispo auxiliar do arcebispo de São Paulo, Dom Agnelo Rossi, e depois bispo da região norte da 
cidade. 


1966 O ditador Castello Branco baixa o Ato Institucional nº 3, definindo eleição indireta para governador. Os prefeitos passam a ser nomeados 
nas capitais. 


1966 O MDB lança manifesto em defesa das eleições diretas. 
1966 O governador de SP, Adhemar de Barros, é deposto e cassado “por corrupção”. 
1966 Luís Carlos Prestes é condenado a 14 anos de prisão, “por subversão”. 


1966 O Movimento Nacionalista Revolucionário, formado por ex-militares e militantes de esquerda ligados a Leonel Brizola, organiza o que 
seria o primeiro movimento armado contra o golpe, na Serra do Caparaó, entre Minas Gerais e Espírito Santo - e sem qualquer apoio popular. 


1966 Realiza-se, em 12 Estados, a eleição indireta para governador. Todas são vencidas pela Arena. 
1966 Criado o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 


1966 General Costa e Silva é eleito presidente pelo Congresso Nacional. Mais seis deputados federais são cassados por Castello, que fecha o 
Congresso Nacional por dez dias. 


1966 Ato Institucional nº 4 confere poderes ao Congresso Nacional para “aprovar a nova Constituição” (sic). 

1966 É decretado o Ato Institucional n.º 3, que institui eleições indiretas para governador e a nomeação de prefeitos. 

1966 Oficializados os partidos do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), que reuniu principalmente parlamentares do extinto PTB e se 
transformou na oposição ao Regime Militar, e a ARENA (Aliança Renovadora Nacional,atual DEM), que se constituiu como partido de 
sustentação dos governos militares. 

1966 Com a abstenção de toda a bancada do MDB, que se retirou do plenário, o general Artur da Costa e Silva é eleito ditador pelo Congresso. 
Poucos dias depois, é lançada no Rio a Frente Ampla, movimento de oposição que luta pela restauração da democracia e une Carlos Lacerda, 
JK e João Goulart. 


1966 Ato Institucional n.º 4 obriga o Congresso a votar o Projeto de Constituição. 


1966 Aprovação do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos. 


1965 
1965 O ano termina com o registro de 84 casos de tortura e três mortes, sendo dois encontrados enforcados na cela. 


1965 Formalização do bipartidarismo, com os novos partidos: pela situação, a Aliança Renovadora Nacional (Arena); pela oposição, o 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 


1965 Ato Institucional nº 2 dissolve os 13 partidos políticos e estabelece que os crimes políticos serão julgados pela Justiça Militar. 
1965 A polícia invade e fecha a Universidade de Brasília UnB. Mais de 200 professores se demitem em protesto. 


1965 O Conselho de Segurança Nacional e o ditador Castello Branco revogam o decreto que proibia o acesso da iniciativa privada à indústria 
petroquímica. 


1965 O Congresso Nacional aprova a Lei de Inelegibilidades, que cria obstáculos para os candidatos aos governos estaduais e beneficia os 
políticos ligados à ditadura. 


1965 PUC-SP inaugura o auditório do Tuca com o auto Morte e Vida Severina, com versos de João Cabral de Melo Neto e música de Chico 
Buarque. 


1965 O governador Miguel Arraes (PE) é libertado após um ano de prisão e parte para e exílio na Argélia, onde ficará por 14 anos. 


1965 Intelectuais brasileiros lançam um Manifesto à Nação, em luta pelo restabelecimento das liberdades democráticas e dos direitos 
individuais. 


1965 Passa a vigorar uma nova versão do Código Florestal 
1965 É promulgada a Lei 4.504, que trata do Estatuto da Terra. 
1965 É decretado o Ato Institucional n.º 2, que retoma as cassações, extingue os partidos políticos, impõe eleições indiretas para presidente e 


atribui a este o poder de decretar estado de sítio sem consulta prévia do Congresso, intervir nos estados, fechar o Congresso, demitir 
funcionários e emitir atos complementares e decretos-lei. 


1965 Aprovação da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Descriminação Racial. 


1964 
1964 Criação do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana CDDPH 


1964 Estatuto da Terra 


1964 Comício da Central do Brasil pró-reformas de base reúne 300 mil no Rio de Janeiro. Goulart anuncia nacionalização das refinarias de 
petróleo 


1964 Greve geral dos trabalhadores, em apoio às reformas de base, é anunciada. 
1964 A Marcha da família com Deus pela Liberdade reúne cerca de 100 mil em São Paulo. 


1964 Sargentos realizam uma Assembléia no Automóvel Clube, no Rio. O presidente Goulart comparece e fala em defesa das reformas de 
base, o que serve de estopim para o golpe. 


1964 Emenda Constitucional nº 9 prorroga o mandato do general Castello Branco até março de 1967. O jornal Correio da Manhã (RJ) começa 
a denunciar as torturas nos presos políticos no País. 


1964 É criado o Serviço Nacional de Informação (SNI). 

1964 Lei anti-greve é aprovada. 

1964 Golpe militar derruba o governo João Goulart; o presidente parte para o exílio. 

1964 O Departamento de Estado dos EUA aciona a Operação Brother Sam. 

1964 Inicia-se uma onda de prisões pelo País. O IIl Exército adere ao golpe, frustrando resistência de Brizola no Rio Grande do Sul. 

1964 “Ato Institucional” (9/4) suspende a Constituição e as eleições diretas para a Presidência; suspende por dez anos os direitos políticos de 
102 cidadãos, incluindo três ex-presidentes (Juscelino, Jânio e Jango), governadores como Arraes e Brizola, alguns chefes militares, e 
intelectuais como Celso Furtado e Josué de Castro, além de cassar 41 mandatos parlamentares. General Castello Branco é “eleito” pelo 
Congresso Nacional novo chefe do Estado (11/04). 


1964 CNBB substitui seu secretário-geral, Dom Helder Câmara, pelo conservador Dom Agnello Rossi. 


1964 Aprovada, por 126 votos a 117, a Lei Suplicy (do ministro da Educação, Suplicy de Lacerda), que proíbe a existência das entidades 
estudantis, como a UNE. 


1964 Ano termina com várias mortes e centenas de denúncias de casos de tortura no Brasil. 

1964 João Goulart anuncia, em comício na Central do Brasil no Rio, a necessidade das reformas de base. 

1964 Cerca de 500 mil pessoas fazem passeata contra Jango no centro de São Paulo, na Marcha da Família com Deus pela Liberdade. 
1964 Discurso pró-reformas de Jango no Automóvel Clube, no Rio de Janeiro. 


1964 Prisões e protestos pelo país em consequência do golpe militar. A sede da UNE, no Rio, é incendiada e tomada pelo governo militar, que 
destrói o acervo do CPC; no dia seguinte, o Presidente do Senado, Ranieri Mazilli, assume a Presidência interinamente. 


1964 Editado o Ato Institucional n.º 1 (Al-1), que permite a cassação de mandatos e a suspensão de direitos políticos. São marcadas eleições 
indiretas em dois dias para Presidência e vice-presidência da República com mandato válido até 31 de janeiro de 1966. Divulgada a primeira 


lista de cassados, contendo nomes como o de Goulart, Jânio Quadros, Prestes, Leonel Brizola e Celso Furtado, além de 29 líderes sindicais e 
alguns oficias das Forças Armadas. 


1963 

1963 Comício da Central do Brasil pró-reformas de base reúne 300 mil no Rio de Janeiro. Goulart anuncia nacionalização das refinarias de 
petróleo 

1963 Greve geral dos trabalhadores, em apoio às reformas de base, é anunciada. 


1963 A Marcha da família com Deus pela Liberdade reúne cerca de 100 mil em São Paulo. 


1963 Sargentos realizam uma Assembléia no Automóvel Clube, no Rio. O presidente Goulart comparece e fala em defesa das reformas de 
base, o que serve de estopim para o golpe. 


1963 Plebiscito restabelece o presidencialismo com João Goulart. 


1963 Divulgação da encíclica Pacem in Terris, com João XXIII: defesa de verdade, justiça, liberdade e espírito ecumênico; afirmação dos 
direitos humanos, inclusive os econômicos, sociais e culturais. 


1963 Pesquisa do IBOPE mostra grande aprovação popular ao governo de João Goulart. 
1963 Carlos Lacerda defende golpe militar contra o presidente da República. 


1963 Goulart faz tentativa de colocar o País em Estado de Sítio, mas recua. 


1962 
1962 Início do Concílio Ecumênico Vaticano Il, com o papa João XXIII, dia 11/10. Termina, com o papa Paulo VI, em 8/12/1965. 


1962 Criada a Ação Popular (AP), organização ligada à esquerda católica. Parte dela optaria, depois do golpe de 64, pela luta armada. 
1962 Atentado contra o Congresso da UNE, com participação de militares. 
1962 É criado o 13º salário e, no mesmo mês, eclode greve nacional, marcada por saques; termina com 42 mortos no Rio de Janeiro. 


1962 Nas eleições parlamentares, o PTB, ligado a João Goulart, é o partido que mais cresce na Câmara dos Deputados, ameaçando a 
liderança do parceiro conservador PSD. 


1961 
1961 Jânio Quadros renuncia. 


1961 Ministros militares e políticos vetam a posse constitucional de João Goulart. Divisão e crise no Exército acabam pela imposição do 
parlamentarismo. 


1961 Tancredo Neves é o primeiro-ministro. 


1961 Renúncia da Jânio Quadros. 


1960 
1960 Brasília é inaugurada pelo presidente Juscelino Kubitschek. 


1960 Jânio Quadros e João Goulart vencem as eleições presidenciais. 
* Subir 
Década de 1950 —- Século 20 


1959 
1959 — Revolução cubana. 


1958 


1957 


1956 
1956 Fundação da Rádio 9 de julho e do jornal O São Paulo, vinculados à Arquidiocese de São Paulo. 


1955 
1955 Ligas Camponesas 


1955 O presidente brasileiro, João Café Filho, instaura a obrigatoriedade de incluir um curso de Tupi nas carreiras de Letras de todas as 
universidades do Brasil, quando esta língua já está se esvaindo no esquecimento. 


1954 
1954 A Carta-Testamento de Getúlio Vargas 


1954 Suicídio de Getúlio Vargas. 


1953 
1953 Criação da Petrobrás, fruto da luta o Petróleo é Nosso 


1952 
1952 Criada a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB, por iniciativa de Dom Helder Câmara. 


1951 
1951 Getúlio Vargas volta ao poder via eleição direta. 


1950 
1950 Aprovação do Convênio Europeu dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais. 


* Subir 
Década de 1940 — Século 20 


1949 
1949 Revolução chinesa. 


1948 
1948 Brasil rompe relações diplomáticas com URSS. 


1947 , 
1947 PCB E colocado na ilegalidade. 


1946 
1946 Constituição de 1946 


1946 Josué de Castro — O Ciclo do Caranguejo 


1945 


1945 Carta ao Capitão Luiz Carlos Prestes 
Sobral Pinto 


1945 Queda do Estado Novo e a Redemocratização do país. 


1945 Fundação da ONU. 


1944 
1944 Dois contingente da FEB desembarcaram na Itália. 


1943 
1943 Manifesto dos Mineiros 


1943 Criação da Força Expedicionária Brasileira FEB. 


1943 É instituída a Consolidação das Leis do Trabalho CLT 


1942 
1942 Carta de Despedida de Olga Benário Prestes 


1941 


1940 
1940 Instituição do Salário Mínimo. 


Década de 1930 — Século 20 
1939 


1938 


1937 
1937 Golpe de Estado com a implantação do Estado Novo. 


1937 Front Populaire vence as eleições na França. 


1936 
1936 Frente Popular vence as eleições na Espanha. 


1935 
1935 Insurreição da Aliança Nacional Libertadora. 


1934 
1934 Constituição de 1934 


1934 Promulgada a Segunda Constituição Republicana. 


1934 São sancionados o Código Florestal, que impõe limites ao exercício do direito de propriedade, e o Código de Águas. 


1933 


1932 
1932 Revolução Constitucionalista de São Paulo. 


1931 


1930 


1930 Golpe militar e início do primeiro governo de Getúlio Vargas no Brasil. 


Década de 1920 - Século 20 
1929 
1929 Terceira Convenção de Genebra. 


1928 


1928 Ludwig Schwennhagen, historiador de origem austríaco, publica no Brasil, sua Antiga História do Brasil - De 1100 a.C. a 1500 d.C., 
produto de uma profunda investigação que a história oficial não considerará até fins do século XX. Nesta obra conclui-se que os fenícios 


estiveram na América do Sul muito antes da era cristã. 


1927 


1926 


1925 


1924 


1924 Revolução de São Paulo liderada por Isidoro Dias Lopes. 


1923 
1923 Aprovação da Lei Eloy Chaves no Brasil. 


* Subir 


* Subir 


trabalho em elaboração permanente 


Secretarias e destas com a sociedade. 
Promover trabalhos com a família, em articulação com órgãos governamentais e nãogovernamentais e a sociedade civil, abrangendo aspectos sócio-educativos, econômicos, culturais e de lazer. 
Desenvolver projetos e parcerias com o poder judiciário para o cumprimento de penas alternativas em benefício do idoso. 


Apoiar, no que couber à Assistência Social, a área de saúde na atenção aos idosos usuários de substâncias psicoativas. 


Mobilizar a sociedade, principalmente os gestores públicos e os parlamentares, para a prorrogação da lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991 (que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências), referente ao art. 143 (isenção 

de contribuição do trabalhador rural). 

Isentar idosos agricultores de baixa renda, assim como integrantes das demais categorias profissionais, da taxa de anuidade cobrada pelos sindicatos rurais, a partir dos 60 anos de idade. 
Sensibilizar as associações da sociedade civil para valorizar a pessoa idosa nos seus Estatutos, oportunizando-lhe a participação nos seus diferentes espaços 

Sensibilizar os gestores públicos e os parlamentares para a extinção da contribuição previdenciária dos trabalhadores inativos. 

Reestruturar e revitalizar com urgência, no âmbito da Previdência Social, o Serviço Social do INSS, ampliando o quadro de técnicos e garantindo ao segurado idoso um atendimento adequado às 
suas necessidades. 

Incentivar o intercâmbio intermunicipal de grupos de idosos, propiciando-lhes troca de experiências e estímulo à criação de hábitos de vida saudável. 

Extinguir o fator previdenciário para fins de cálculo de aposentadoria. 

Equacionar o problema das longas filas e do mau atendimento dos servidores, conferindo nova dinâmica ao INSS com tratamento preferencial à pessoa idosa. 

Implantar e/ou ampliar a rede de serviços da Previdência, em todos os Municípios, com melhoria das instalações e limite de tempo de espera para atendimento. 

Ampliar o número de servidores e médicos peritos, contemplando as Agências da Previdência Social do interior do país, de modo a garantir prioridade e qualidade no atendimento ao idoso. 

Criar mecanismos efetivos de apuração rigorosa de irregularidades na Previdência, reorientando a aplicação dos recursos recuperados para a satisfação das necessidades dos contribuintes. 

Propor alteração na legislação para atribuir aos Conselhos de Previdência Social, localizados nas Gerências-Executivas do INSS, a função de fiscalizar o atendimento e os serviços previdenciários, 
com a participação dos idosos e aposentados. 

Reduzir a burocracia no processo de concessão de benefícios previdenciários e assistenciais, humanizando o atendimento. 

Capacitar dirigentes e funcionários de sindicatos, confederações, órgãos governamentais, associações, conselhos e demais entidades sociais para orientar idosos sobre os processos de requerimento 
de benefícios. 

Criar mecanismos de atendimento previdenciário de qualidade, articulado às Secretarias (municipais e estaduais) e postos do INSS, para garantir o transporte de peritos às comunidades e/ou acesso 
dos idosos aos serviços, evitando deslocamentos 

desnecessários e exploração por terceiros. 

Recompor as perdas e reajustar os valores das aposentadorias e pensões pelo mesmo índice de correção do salário mínimo. 

Garantir que o piso dos Benefícios Previdenciários e Assistenciais seja mantido em 01 (um) salário mínimo. 

Garantir a aplicação integral das contribuições sociais no Orçamento da Seguridade Social, estruturando e divulgando para a sociedade brasileira os resultados da contabilidade de modo a garantir a 
transparência da Seguridade Social e, em especial, da Previdência Social. 

Desenvolver campanhas de esclarecimento aos idosos e aos trabalhadores em geral, sobre direitos e deveres previdenciários, sistema de contribuição e alíquotas diferenciadas, de forma a garantir 
benefícios àqueles que não estejam protegidos pelo sistema e não tenham condições de contribuir. 

Criação do regime especial de contribuição previdenciária com a alíquota máxima de 10 % para trabalhadores autônomos com renda de até dois salários mínimos, promovendo, assim, maior 
inclusão previdenciária. 

Acrescentar 25% no valor dos benefícios para todos os beneficiários que necessitem regularmente de cuidadores, independentemente do tipo de benefício. 

Agilizar pedidos de benefícios previdenciários, com fixação de prazos para concessão, bem como uniformizar os procedimentos entre as Agências, informando corretamente sobre todas as exigências 
de documentos no ato do atendimento, quando o benefício for indeferido. 

Revisar os critérios de análise para a concessão de benefícios previdenciários evitando gastos com ações judiciais. 

Assegurar aos netos órfãos menores de 21 anos, que comprovem dependência econômica, o direito à pensão por morte dos avós. 

Implementar, em todo território nacional, programa de preparação para aposentadoria dos trabalhadores públicos e privados, garantindo apoio logístico para sua consolidação. 

Garantir, na zona rural, o reconhecimento do tempo de trabalho em regime de economia familiar para efeito de aposentadoria. 

Mobilizar a sociedade para agilizar a aprovação da lei de aposentadoria para donas de casa. 

Imprimir maior rigor na fiscalização dos convênios que envolvem empréstimos para aposentados, bem como supervisionar de forma mais eficiente e eficaz os serviços prestados pela rede bancária 
nos dias de pagamento dos benefícios da previdência aos idosos. 

Propor o restabelecimento do Conselho Nacional de Seguridade Social, com poder deliberativo e gestão quatripartite, envolvendo governo, empresários, trabalhadores e aposentados. 
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1922 
1922 Revolta dos 18 do Forte de Copacabana. 


1922 Fundação do Partido Comunista do Brasil. 


1921 


1920 


Década de 1910 — Século 20 
1919 
1919 Fundação da OIT. 


1918 


1917 
1917 Eclode em São Paulo uma greve de operários. 


1917 Primeira Greve Geral no Brasil. 


1917 Revolução Russa. 


1916 
1916 Surge o Código Civil Brasileiro 


1915 


* Subir 


1915 Alfonso de Lima Barreto (1881-1922) publica no Brasil a sua novela O Triste Fim de Policarpo Quaresma, onde a personagem, em plena 


loucura, implora a seus contemporâneos abandonar o português em favor do Tupi. 


1914 


1913 


1912 


1911 


1911 É expedido o Decreto nº 8.843, que cria a primeira reserva florestal do Brasil, no antigo Território do Acre. 


1910 
1910 A Revolta da Armada 


1910 Campanha Civilista de Rui Barbosa. 


Década de 1900 — Século 20 
1909 


1908 


1907 


1907 Greves e manifestações operárias em São Paulo. 


1907 Segunda Convenção de Genebra. 


1906 
1906 | Congresso Operário do Brasil. 


1905 


1904 


1904 Rio de Janeiro é abalado pela Revolta da Vacina. 


1903 


* Subir 


1902 


1901 
1901 Primeiro Congresso Socialista do Brasil. 


1900 


Século 19 
Década de 1890 - Século 19 
1899 


1898 


1897 : 
1897 Antônio Conselheiro — Ultima Prédica 


1897 Destruído o Arraial de Canudos. 


1896 


1895 
1895 Início da crise cafeeira. 


1895 Fundação da Central Sindical da França — CGT. 


1894 


1893 
1893 Revolta Federalista no Rio Grande do Sul. 


1893 Mulheres conquistam o direito de voto na Nova Zelândia. 


1892 


1891 
1891 Constituição Republicana 


1891 Promulgada a primeira Constituição da República. 


1890 


Década de 1880 — Século 19 
1889 
1889 Proclamada a República no Brasil. 


1888 ; 
1888 Lei Aurea 


1888 Assinada a Lei Áurea pela Princesa Isabel. 


1888 Abolição da escravidão no Brasil. 


1888 Conquista da jornada de 8 horas de trabalho na Austrália. 


1887 


1886 


1885 
1885 Lei dos Sexagenários 


1885 Aprovada a Lei do Sexagenário. 


1884 
1884 Província do Ceará extingue o regime de escravidão. 


1883 
1883 Conquista dos primeiros direitos sociais na Alemanha. 


* Subir 


* Subir 


1882 


1881 


1880 
* Subir 


Década de 1870 — Século 19 
1879 


1878 


1877 


1876 


1875 


1874 


1873 
1873-75 Estado e a Igreja entram em choque na Questão Religiosa. 


1872 


1871 
1871 Lei do Ventre Livre 


1871 Instituída a Lei do Ventre Livre, promulgada pelo gabinete Rio Branco. 


1870 

1870 Finaliza a Guerra Grande com a morte do Marechal Solano López, e se reinicia a guerra contra o guarani, "a língua selvagem", proibindo- 
se o seu uso nas escolas. Aqueles que o usam são qualificados de "guarangos”", e sujeitos a penalidades sociais. O guarani passará a ser, 
novamente, uma língua oral. 


* Subir 


Década de 1860 — Século 19 
1869 


1868 


1867 


1866 


1865 
1865 Formação da Tríplice Aliança, para combater o Paraguai. 


1865 Início da Guerra do Paraguai,que embora aniquilará ao Paraguai, facilitará o renascimento do guarani. Durante a guerra, o Paraguai 
transmite segredos militares em guarani, e seu presidente, Francisco Solano López, o utiliza em todos os seus discursos oficiais. 


1864 
1864 Intervenção do Brasil no Uruguai e inicia a Guerra do Paraguai. 


1864 Primeira Convenção de Genebra. 


1863 


1862 


1861 


1860 
* Subir 


Década de 1850 — Século 19 
1859 


1858 


1857 


1856 


1855 


1854 


1853 


1852 


1851 


1850 
1850 Lei Eusébio de Queiroz proíbe o trafico de escravos para o Brasil. 


* Subir 


Década de 1840 — Século 19 
1849 


1848 
1848 Eclode a Revolução Praeira em Pernambuco. 


1848 Lançamento do Manifesto Comunista. 


1847 


1846 


1845 


1844 


1843 


1842 


1841 


1840 
1840 Golpe da Maioridade dando início o IIº reinado. 


1840 Francisco Adolfo de Varnhagen começa uma série de propostas ao governo do Império do Brasil para que seja restituído o ensino do 
Tupi, língua que já entrou em decadência, mas as suas súplicas não são ouvidas. 


* Subir 


Década de 1830 — Século 19 
1839 


1838 


1837 
1837 Movimento da Sabinada na Bahia. 


1836 


1835 


1835 Eclosão da Guerra dos Farrapos no Rio Grande do Sul. 


1834 
1834 Ato Adicional que modificou a Carta de 1824. 


1833 


1832 


1831 
1831 Abdicação de D.Pedro 1. 


1830 


Década de 1820 — Século 19 
1829 


1828 


1827 


1826 


1825 
1825 Portugal reconhece a independência do Brasil. 


1824 
1824 Constituição Imperial 


1824 Confederação do Equador - Manifesto de Proclamação 
1824 Manifesto do Frei Caneca 


1824 Revoluções liberais em São Paulo e Minas. 


1823 


1822 
1822 Proclamada a Independência do Brasil. 


1821 
1821 Volta da Corte Portuguesa para Portugal. 


1820 


Década de 1810 — Século 19 
1819 
1818 
1817 
1816 
1815 
1814 
1813 
1812 
1811 
1810 


Década de 1800 — Século 19 
1809 


1808 
1808 Chega ao Brasil a família Real Portuguesa. 


* Subir 


* Subir 


* Subir 


1807 


1806 


1805 


1804 


1803 


1802 


1801 


1800 


Século 18 
Década de 1790 - Século 18 
1799 


1798 


1798 Conjuração Baiana, Alfaiates rebelaram contra os portugueses. 


1797 


1796 


1795 


1794 
1794 Ocorre a Conjura no Rio de Janeiro. 


1793 


1792 
1792 Tiradentes é enforcado. 


1791 


1790 


Década de 1780 - Século 18 
1789 
1789 a 1791 Tiradentes Autos do depoimento 


1789 Eclode a Conjuração Mineira 


1788 


1787 


1786 


1785 


1784 


* Subir 


* Subir 


1783 


1782 


1781 


1780 
* Subir 


Década de 1770 - Século 18 
1779 


1778 


1777 
1777 Assina-se o Tratado de Santo Ildefonso, pelo qual a Espanha recupera os sete povos perdidos em 1750 para Portugal 


1776 


1775 


1774 


1773 


1772 


1771 


1770 
* Subir 


Década de 1760 - Século 18 
1769 


1768 


1767 
1767 Carta régia afirma a necessidade de proteção a rios, nascentes e encostas, que passam a ser declarados propriedades da Coroa. 


1766 


1765 


1764 


1763 


1762 


1761 


1760 
* Subir 


Década de 1750 - Século 18 
1759 
1759 Chega ao fim o regime de capitanias hereditárias no Brasil. 


1758 
1758 A língua Tupi e a Companhia de Jesus no Brasil sofrem um gravíssimo prejuízo: o Marquês de Pombal proíbe o ensino e o uso do Tupi, 
com a finalidade de acrescentar o domínio do português. Em pleno auge, esta bela língua é refreada com a força da lei. 


1757 


1756 
1756 Produz-se a Guerra Guaranítica, face à negativa dos Guarani, afetados pelo Tratado de Permuta, de pertencer aos portugueses. Os 
Guarani são vencidos. 


1755 


1754 


1753 


1752 


1751 


1750 
1750 Assinado o Tratado de Madri entre Portugal e Espanha. 


1750 Celebra-se o Tratado de Permuta (de limites) entre a Espanha e Portugal. Neste Tratado entregam-se a Portugal 7 povos Guarani da 
margem esquerda do rio Uruguay, em troca da Colônia de Sacramento (hoje Colônia, Uruguay). 


* Subir 


Década de 1740 - Século 18 
1749 
1748 
1747 
1746 
1745 
1744 
1743 
1742 
1741 
1740 


* Subir 


Década de 1730 - Século 18 
1739 
1738 
1737 
1736 
1735 
1734 
1733 
1732 
1731 
1730 


* Subir 


Década de 1720 - Século 18 
1729 
1728 
1727 
1726 
1725 
1724 
1723 
1722 
1721 
1720 


* Subir 


Década de 1710 - Século 18 
1719 
1718 
1717 
1716 
1715 
1714 
1713 
1712 
1711 
1710 


* Subir 


Década de 1700 - Século 18 
1709 


1708 
1708-10 Eclode a Guerra dos Emboabas em Minas. É criada a capitania de Minas de Ouro e São Paulo. 


1707 


1706 


1705 


1704 


1703 


1702 


1701 


1700 
* Subir 


Século 17 
Década de 1690 - Século 17 
1699 


1698 


1697 


1696 


1695 
1695 Quilombos dos Palmares é destruído por Domingos Jorge Velho. 


1694 


1693 


1692 


1691 


1690 
* Subir 


Década de 1680 - Século 17 
1689 
1688 
1687 
1686 
1685 
1684 
1683 
1682 
1681 
1680 


* Subir 


Década de 1670 - Século 17 
1679 
1678 
1677 
1676 
1675 
1674 
1673 
1672 
1671 
1670 


* Subir 


Década de 1660 - Século 17 
1669 


1668 
1667 
1666 
1665 
1664 
1663 
1662 
1661 
1660 


* Subir 


Década de 1650 - Século 17 
1659 
1658 
1657 
1656 
1655 
1654 
1653 
1652 
1651 
1650 


* Subir 


Década de 1640 - Século 17 
1649 
1648 
1647 
1646 
1645 
1644 
1643 
1642 
1641 
1640 


* Subir 


Década de 1630 - Século 17 
1639 
1638 
1637 
1636 
1635 
1634 
1633 
1632 
1631 
1630 


* Subir 


Década de 1620 - Século 17 
1629 


1628 


1627 


1626 


1625 


1624 


1623 


1622 


1621 
1621 Divisão política-administrativa da colônia. 


1620 
1620-50 Bandeirantes paulistas atacam as missões jesuíticas no sul. 


* Subir 


Década de 1610 - Século 17 
1619 
1618 
1617 
1616 
1615 
1614 
1613 
1612 
1611 
1610 


* Subir 


trabalho em elaboração permanente 


Efetuar o pagamento do 13º salário do aposentado em duas parcelas (junho e novembro). 

Flexibilizar, em todo território nacional, as exigências de comprovação do exercício de atividade laboral para concessão dos benefícios aos segurados especiais e padronizar as informações sobre 
essas exigências. 

Assegurar interação sistêmica entre os Ministérios do Trabalho, Previdência e Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com vistas a incentivar a inclusão do trabalhador formal e informal no 
sistema previdenciário. 

Criar o Programa Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional para a pessoa idosa em situação de vulnerabilidade social, bem como realizar campanhas educativas sobre alimentação saudável, 
aproveitamento integral de alimentos, criação de hortas comunitárias e domiciliares, entre outras. 

Criar e ampliar, em todos os Municípios, os Centros Dia e Hospitais Dia para atendimento à pessoa idosa e/ou garantir referência regional. 

Implementar, nos Municípios, núcleo referencial de promoção do envelhecimento saudável com profissionais de Educação Física, Nutrição e Fisioterapia para cada cinco equipes de saúde da família 
implantada. 

Garantir medicação e alimentação especial de forma contínua à pessoa idosa, cumprindo o prazo máximo de trinta dias a contar do deferimento do processo. 

Criar fluxo de atendimento primário, secundário e terciário do idoso e divulgá-lo nas Unidades de Saúde da Família. 

Implementar e ampliar os serviços de saúde para idosos visando a prevenção e retardamento de doenças, a assistência médica, a reabilitação e a melhoria da qualidade de vida dos que já sofrem de 
incapacidades. 

Realizar, no que diz respeito ao idoso, parcerias com órgãos públicos e privados para ações integradas de prevenção na saúde, utilizando espaços como escolas, centros comunitários, etc., para sua 
execução. 

Garantir fornecimento permanente ou temporário de transporte adequado à pessoa idosa com mobilidade reduzida, para viabilizar seu acesso aos serviços de saúde. 

Orientar agentes de saúde para que informem aos idosos sobre as formas de solicitação de ajuda em situações de risco. 

Prestar assistência às famílias, em especial nas que o cuidador do idoso seja outro idoso, oferecendo condições de segurança a ambos por meio do fortalecimento da rede de proteção à pessoa idosa. 
Estabelecer estratégias de educação em saúde, vinculadas ao PSF, aos grupos de convivência, às instituições de longa permanência, dentre outras, com o objetivo de prevenção, promoção , 
tratamento e reabilitação. 

Criar equipe móvel interdisciplinar de atenção à saúde do idoso. 

Ampliar as ações do SISVAN para acompanhamento da pessoa idosa desnutrida, garantindo complemento alimentar com recurso financeiro definido nas três esferas do governo. 

Garantir o acesso da pessoa idosa aos programas de combate ao alcoolismo e tabagismo. 

Manter o programa da vacinação anual do idoso ampliando a cobertura. 

Realizar ações voltadas para o tratamento e a reabilitação de sequelas de doenças crônicas e/ou acidentes sofridos pelo idoso. 

Assegurar a continuidade dos programas de prevenção, proteção e recuperação da saúde da pessoa idosa por meio de medidas profiláticas de doenças como hipertensão, diabetes, etc e de agravos 
(quedas, violência, etc). 

Implantar, respeitando as características regionais, programa de educação alimentar com acompanhamento de nutricionista e garantia de alimentação parenteral de forma contínua para idosos 
graves, cumprindo o prazo máximo a partir de 30 dias do deferimento do processo. 

Reforçar a fiscalização da ANS quanto ao cumprimento da legislação que regulamenta as operadoras, seguros e planos de saúde. 

Assegurar o acompanhamento familiar da pessoa idosa internada, por meio de subsídio para o custo de acomodação e alimentação do acompanhante. 

Exigir, nas três esferas de governo, alocação de recursos financeiros para aquisição de insumos e equipamentos para atendimento domiciliar da pessoa idosa dependente. 

Integrar e articular a política de saúde com as demais políticas públicas. 

Fomentar e garantir a realização de pesquisa sobre o envelhecimento em todas as suas dimensões (biológicas, sociais, comportamentais, culturais, demográficas, entre outras) 

Exigir que o Estado repasse para os Municípios, e de maneira regular, medicamentos da cesta básica. 

Realizar, sob a coordenação do Ministério da Saúde, campanha nacional para uso racional e necessário dos medicamentos. 

Fomentar a criação de cursos de pós-graduação em gerontologia nas Universidades Públicas e Privadas. 

Exigir das indústrias farmacêuticas responsáveis pela produção de medicamentos utilizados pelos idosos, de apresentação mais acessível ao manuseio por meio de embalagens diferenciadas, letras 
maiores nos rótulos, bulas, valores nutricionais e data de validade, além de formato diferenciado dos comprimidos. 

Garantir, nos hospitais públicos e privados, atendimento humanizado aos idosos. 

Garantir funcionamento efetivo do Programa Hiperdia em todas as Unidades Básicas de Saúde. 

Elaborar legislação específica para os planos de saúde assinados antes de 1999. 

Garantir concurso público para a contratação de profissionais da saúde com especialização em geriatria e gerontologia, incluindo áreas de reabilitação e saúde mental para atendimento aos idosos 
nos diversos níveis de atenção. 

Definir, nas três esferas de governo, recurso financeiro para adequar as unidades de saúde pública às necessidades de acesso sem riscos da população idosa. 
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Década de 1600 - Século 17 
1609 


1608 


1607 


1606 


1605 
1605 Surge a primeira lei de cunho ambiental no País: o Regimento do Pau-Brasil, voltado à proteção das florestas. 


1604 


1603 


1602 


1601 


1600 
" Subir 
Século 16 


Década de 1590 - Século 16 
1599 


1598 


1597 


1596 


1595 
1595 Anchieta publica Arte de grammatica da lingoa mais usada na costa do Brasil. Esta língua é o Tupi que, nestas alturas do tempo, já é bem 
diferente do Guarani. 


1594 


1593 


1592 


1591 


1590 
* Subir 


Década de 1580 - Século 16 
1589 
1588 
1587 
1586 
1585 
1584 
1583 
1582 
1581 
1580 


* Subir 


Década de 1570 - Século 16 
1579 


1578 


1577 


1576 


1575 
Chegam os franciscanos ao Rio da Prata, com intenção evangelizadora. 


1574 


1573 


1572 


1571 


1570 
* Subir 


Década de 1560 - Século 16 
1569 


1568 


1567 


1566 


1565 
1765 É instituída a derrama na região de Minas Gerais. 


1564 


1563 


1562 


1561 


1560 

1560 chegam os primeiros escravos para as plantações e engenhos. Diversos1 

1560 Várias cópias manuscritas de uns apontamentos de José de Anchieta, sobre a gramática de língua Tupi, circulam entre seus 
companheiros jesuítas, que os lêem com avidez e os usam para o ensino. 


* Subir 


Década de 1550 - Século 16 
1559 


1558 


1557 


1556 


1555 


1554 


1553 
1553 Chegam os primeiros jesuítas ao Brasil. Estes missioneiros dedicam-se imediatamente ao estudo do Tupi, liderados por José de 
Anchieta. 


1552 


1551 


1550 
1550-60 Chegam as primeiras levas de escravos africanos para o Brasil. 


* Subir 


Década de 1540 - Século 16 
1549 
1549 Nomeação do primeiro governador geral do Brasil. 


1548 
1548 E criado o governo geral no Brasil. 


1547 


1546 


1545 


1544 


1543 


1542 


1541 


1540 
* Subir 


Década de 1530 - Século 16 
1539 


1538 


1537 


1536 


1535 


1534 
1534 D.João Ill institui o sistema de capitanias hereditárias no Brasil. 


1533 


1532 


1531 


1530 


* Subir 


Década de 1520 - Século 16 
1529 
1528 
1527 
1526 
1525 
1524 
1523 
1522 
1521 
1520 


* Subir 
Década de 1510 - Século 16 
1519 
1518 
1517 
1516 
1515 
1514 
1513 
1512 
1511 
1510 


* Subir 


Década de 1500 - Século 16 
1509 


1508 


1507 


1506 


1505 


1504 


1503 


1502 


1501 
1501 Coroa Portuguesa concede a Fernão de Noronha o direito de exploração do pau-brasil. 


1500 
1500 A Carta de Pero Vaz de Caminha 


1500 Chega Pedro Álvares Cabral ao Brasil e toma posse da terra em nome de Dom Manuel |, Rei de Portugal. 


* Subir 


Século 15 
Década de 1490 - Século 15 
1499 


1498 


1497 


1496 


1495 


1494 
1494 Tratado de Tordesilhas 


1494 Assinatura do Tratado de Tordesilhas (delimitação das terras) entre a Espanha e Portugal. Isto acentuará a divisão entre os Guarani e os 
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trabalho em elaboração permanente 


Capacitar, permanentemente, os agentes comunitários de saúde, garantindo e contemplando as necessidades da pessoa idosa, com sistematização das rotinas nas visitas domiciliares. 

Garantir, à população idosa, nas unidades de saúde, acesso gratuito à medicina natural (homeopatia, acumputura, etc.) e a práticas integrativas de saúde (auto-mensagem, tai-chichuan, etc). 
Estabelecer, na agenda dos pólos de capacitação permanente de serviços de saúde em Instituições de Ensino Superior, cursos formais e informais para cuidadores, por meio do fortalecimento da 
rede de suporte social e educacional. 

Capacitar os profissionais de saúde para a identificação precoce e encaminhamento de casos de violência contra a pessoa idosa, bem como para a notificação compulsória desses casos de violência. 
Garantir a ampliação do financiamento do SUS por meio da regulamentação da PEC pelo Congresso Nacional. 

Garantir a fiscalização da vigilância sanitária para que as normas de funcionamento das ILPs sejam cumpridas, reforçando a necessidade de contratos ou convênios para a manutenção de 
atendimento por equipe interdisciplinar capacitada. 

Ampliar a lista de concessão de órteses e próteses do Ministério da Saúde para a promoção da independência e autonomia das pessoas idosas. 

Garantir financiamento para a criação, ampliação e manutenção dos serviços de Referência de Atenção à Saúde do Idoso de média e alta complexidade com equipe multidisciplinar capacitada. 
Implementar, de forma gradual e escalonada, a caderneta de saúde do idoso, com previsão de avaliação constante de seu impacto 

Mapear e traçar o perfil epidemiológico da população idosa, incluindo o diagnóstico sóciofamiliar como estratégia para o planejamento e avaliação das ações em todas as esferas de governo (federal, 
estadual e municipal). 

Ampliar o Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB, com incorporação de indicadores epidemiológicos para acompanhamento da saúde da população idosa. 

Fomentar e garantir pesquisas para realização de diagnósticos sobre o perfil da população idosa nos Municípios, garantindo recursos para parcerias com instituições de nível técnico e superior. 
Aperfeiçoar e monitorar indicadores com base na PPI (Programação Pactuada Integrada) do SUS/Ministério da Saúde, referente ao idoso. 

Realizar campanhas de sensibilização e mobilização sobre o envelhecimento humano e orientação para uma velhice ativa e saudável. 

Realizar campanhas de prevenção e intervenção precoce em doenças que têm impacto no perfil da morbimortalidade da população idosa, tais como: câncer de próstata, de colo do útero e da mama; 
catarata; glaucoma; doença de Alzheimer, doença de Parkinson, AIDS e DST, diabetes, hipertensão etc. 

Realizar campanhas de divulgação referentes à utilização de medicamentos sem prescrição médica, combatendo a auto-medicação da pessoa idosa. 

Realizar campanhas de esclarecimento sobre a rede de serviços de atenção à pessoa idosa. 

Elaborar e difundir a legislação que regulamenta a prestação de serviço de cuidadores de idosos. 

Garantir, à pessoa idosa, acompanhantes e cuidadores, bem como assistência à saúde nos diferentes níveis de atenção do SUS, abrangendo todas as áreas clínicas, com ampliação do número de 
profissionais, com vistas a atender a demanda real. 

Informatizar a rede do SUS, criando central de marcação para agendamento de consultas por telefone, com vistas a agilizar o atendimento especializado da pessoa idosa. 

Implementar e/ou ampliar a assistência ambulatorial, hospitalar e domiciliar à pessoa idosa. 

Garantir visita de atendimento domiciliar aos idosos dependentes, ou acamados, (acometidos de doenças e agravos não transmissíveis - DANTs), munida de recursos adequados (equipe 
multidisciplinar, transporte, equipamento, etc.). 

Implantar programas preventivos de transtornos mentais, de doenças neurodegenerativas e dependência química da população idosa, garantindo a ampliação da atenção nos CAPS, e demais 
serviços regionalizados, para tratamento dessas doenças, bem como garantir o apoio às famílias das pessoas portadoras desses agravos. 

Implantar, na rede do SUS, Núcleos Regionais e Centros de Referência de média e alta complexidade, pactuados entre os entes federados e especializados na atenção à saúde do idoso. 

Implementar a rede de serviços de alta e média complexidade, englobando instituições de longa permanência, Centros Dia, Abrigos temporários e Casa de Passagem, para o atendimento de pessoas 
idosas que necessitem de cuidados e não tenham condições de retorno imediato as suas residências. 

Criar residência terapêutica temporária (por até sessenta dias) com serviço de atenção à saúde e reabilitação do idoso em alta hospitalar e em situação de vulnerabilidade social, com garantia de 
atendimento domiciliar após a alta. 

Criar e/ou melhorar Instituições de longa permanência para abrigar idosos dependentes e em situação de extrema vulnerabilidade ou insuficiência familiar. 

Realizar parcerias com instituições de ensino superior, incluindo estágios supervisionados, para o atendimento e a reabilitação de pessoa idosa, sem substituição do quadro de recursos humanos da 
rede. 

Firmar convênios entre as três esferas de governo e instituições filantrópicas prestadoras de serviços de atenção à saúde do idoso, aumentando o valor do piso de proteção. 

Aperfeiçoar e ampliar o Sistema de Vigilância Epidemiológica de doenças e agravos não transmissíveis (DANTs). 

Promover capacitação de profissionais da saúde na área do envelhecimento para atenção qualificada nos diversos níveis de atuação: básica, ambulatorial, especializada e hospitalar, visando à 
promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde da pessoa idosa no SUS 

Implantar programa de educação em saúde nos Centros de Convivência de Idosos, dirigido à população e aos cuidadores familiares da pessoa idosa, juntamente com programas de capacitação de 
profissionais. 

Implantar política integrada e intersetorial de assistência à saúde da pessoa idosa, em todos os níveis de complexidade, garantindo a atenção interdisciplinar com ampliação das equipes do Programa 
de Saúde da Família. 
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1865 
1864 
1863 
1862 
1861 
1860 


* Subir 


Década de 1850 — Século 19 
1859 
1858 
1857 
1856 
1855 
1854 
1853 
1852 
1851 
1850 


* Subir 


Década de 1840 — Século 19 
1849 
1848 
1847 
1846 
1845 
1844 
1843 
1842 
1841 
1840 


* Subir 


Década de 1830 — Século 19 
1839 
1838 
1837 
1836 
1835 
1834 
1833 
1832 
1831 
1830 


* Subir 


Década de 1820 — Século 19 
1829 
1828 
1827 
1826 
1825 
1824 
1823 
1822 
1821 
1820 


* Subir 


Década de 1810 — Século 19 
1819 
1818 
1817 
1816 
1815 
1814 
1813 
1812 
1811 
1810 


* Subir 


Década de 1800 — Século 19 
1809 
1808 
1807 
1806 
1805 
1804 
1803 
1802 
1801 
1800 


* Subir 


Século 18 
Década de 1790 - Século 18 
1799 
1798 
1797 
1796 
1795 
1794 
1793 
1792 
1791 
1790 


* Subir 


Década de 1780 - Século 18 
1789 
1788 
1787 
1786 
1785 
1784 
1783 
1782 
1781 
1780 


* Subir 


Década de 1770 - Século 18 
1779 
1778 
1777 
1776 
1775 
1774 
1773 
1772 
1771 
1770 


* Subir 


Década de 1760 - Século 18 
1769 
1768 
1767 
1766 
1765 
1764 
1763 
1762 
1761 
1760 


* Subir 


Década de 1750 - Século 18 
1759 
1758 
1757 
1756 
1755 
1754 
1753 
1752 
1751 
1750 


* Subir 


Década de 1740 - Século 18 
1749 
1748 
1747 
1746 
1745 
1744 
1743 
1742 
1741 
1740 


* Subir 


Década de 1730 - Século 18 
1739 
1738 
1737 
1736 
1735 
1734 
1733 
1732 
1731 
1730 


* Subir 


Década de 1720 - Século 18 
1729 
1728 
1727 
1726 
1725 
1724 
1723 
1722 
1721 
1720 


* Subir 


Década de 1710 - Século 18 
1719 
1718 
1717 
1716 
1715 
1714 
1713 
1712 
1711 
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* Subir 


Década de 1700 - Século 18 
1709 
1708 
1707 
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1704 
1703 
1702 
1701 
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Século 17 
Década de 1690 - Século 17 
1699 
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1694 
1693 
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1691 
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* Subir 


Década de 1680 - Século 17 
1689 
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1687 
1686 
1685 
1684 
1683 
1682 
1681 
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* Subir 


Década de 1670 - Século 17 
1679 
1678 
1677 
1676 
1675 
1674 
1673 
1672 
1671 
1670 


* Subir 


Década de 1660 - Século 17 
1669 
1668 
1667 
1666 
1665 
1664 
1663 
1662 
1661 
1660 


* Subir 


Década de 1650 - Século 17 
1659 
1658 
1657 
1656 
1655 
1654 
1653 
1652 
1651 
1650 


* Subir 


Década de 1640 - Século 17 
1649 
1648 
1647 
1646 
1645 
1644 
1643 
1642 
1641 
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Década de 1630 - Século 17 
1639 
1638 
1637 
1636 
1635 
1634 
1633 
1632 
1631 
1630 
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Década de 1620 - Século 17 
1629 
1628 
1627 
1626 
1625 
1624 
1623 
1622 
1621 
1620 


* Subir 


Década de 1610 - Século 17 
1619 
1618 
1617 
1616 
1615 
1614 
1613 
1612 
1611 
1610 


* Subir 


Década de 1600 - Século 17 
1609 
1608 
1607 
1606 
1605 
1604 
1603 
1602 
1601 
1600 
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Século 16 
Década de 1590 - Século 16 
1599 
1598 
1597 
1596 
1595 
1594 
1593 
1592 
1591 
1590 


* Subir 


Década de 1580 - Século 16 
1589 
1588 
1587 
1586 
1585 
1584 
1583 
1582 
1581 
1580 


* Subir 


Década de 1570 - Século 16 
1579 
1578 
1577 
1576 
1575 
1574 
1573 
1572 
1571 
1570 


* Subir 


Década de 1560 - Século 16 
1569 
1568 
1567 
1566 
1565 
1564 
1563 
1562 
1561 
1560 


* Subir 


Década de 1550 - Século 16 
1559 
1558 
1557 
1556 
1555 
1554 
1553 
1552 
1551 
1550 


* Subir 


Década de 1540 - Século 16 
1549 
1548 
1547 
1546 
1545 
1544 
1543 
1542 
1541 
1540 


* Subir 


Década de 1530 - Século 16 
1539 
1538 
1537 
1536 
1535 
1534 
1533 
1532 
1531 
1530 


* Subir 


Década de 1520 - Século 16 
1529 
1528 
1527 
1526 
1525 
1524 
1523 
1522 
1521 
1520 


* Subir 


Década de 1510 - Século 16 
1519 
1518 
1517 
1516 
1515 
1514 
1513 
1512 
1511 
1510 


* Subir 


Década de 1500 - Século 16 
1509 

1508 

1507 

1506 

1505 

1504 

1503 

1502 

1501 

1500 A Carta de Pero Vaz de Caminha 
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Século 15 

Década de 1490 - Século 15 
1499 

1498 

1497 

1496 

1495 

1494 Tratado de Tordesilhas 
1493 

1492 

1491 

1490 


* Subir 
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trabalho em elaboração permanente 
Incorporar nos sistemas de informação do SUS indicadores sobre a saúde da pessoa idosa como, por exemplo, os levantados na Caderneta de Saúde do Idoso. 
Realizar, em todos os Municípios, o cadastramento da população idosa vinculada ou não ao PSF ou PACS, para manter o sistema alimentado e garantir o atendimento em base territorial, conforme 
art. 15, inciso I, do Estatuto do Idoso. 
Identificar idosos em estado de subnutrição, ou de desnutrição, para garantir-lhes assistência alimentar, conforme estabelece o art. 14 do Estatuto do Idoso. 
Criar leitos psiquiátricos para a pessoa idosa em hospitais gerais. 
Garantir, por meio de equipes multidisciplinares capacitadas, atendimento hospitalar especializado em geriatria, organizado em enfermarias geriátricas, para aquelas pessoas idosas que apresentem 
quadro clínico que justifique esse atendimento. 
Garantir à pessoa idosa reserva de leitos hospitalares, em ala específica, com atendimento de equipe interdisciplinar (geriatria e gerontologia). 
Garantir à pessoa idosa, atendimento domiciliar pós-internação quando o quadro clínico exigir. 
Adequar os hospitais para a internação de idosos em situação de alta e média complexidade, provendo ambientes amigáveis, dignos e humanos. 
Garantir a ampliação da oferta de consultas à população idosa referentes aos serviços especializados do SUS 
Implementar, como atribuição do PSF e na área de abrangência da equipe mais próxima, rotina de acompanhamento dos idosos residentes em instituições de longa permanência, garantindo-lhes 
acesso aos demais níveis de complexidade de atenção à saúde. 
Garantir o atendimento integral e especializado à pessoa idosa com enfoque na saúde bucal, saúde da mulher e do homem idoso, saúde mental, com vistas à promoção, prevenção e reabilitação. 
Garantir e/ou ampliar o acesso regular, universal e gratuito da pessoa idosa a medicamentos de uso contínuo, exames laboratoriais ágeis, serviços de concessão de Órteses e próteses e 
financiamento de medicamentos de uso básico e continuado. 
Criar mecanismos para desburocratizar, quando for o caso, o acesso a medicamento de alto custo previsto nos protocolos de assistência às morbidades da pessoa idosa. 
Ampliar o elenco de medicamentos da cesta básica para o PSF e unidades de saúde (básica e especializadas), específicos para a população idosa nas diversas áreas ( saúde mental, osteomuscular, 
etc.) 
Garantir e ampliar o acesso da pessoa idosa aos exames médicos básicos, de alta e média complexidade, além de cirurgia em tempo hábil. 
Garantir que as receitas expedidas pelos profissionais atuantes nas diversas ntidades de saúde sejam aceitas sem discriminação, quando for efetuada a troca pelo medicamento. 
Implantar Farmácia Básica para distribuição de remédios em todos os postos e hospitais e garantir o abastecimento constante de medicamentos nas farmácias de Unidades de Saúde Pública 
Garantir a ampliação e descentralização da distribuição de medicamentos (inclusive 
os de alto custo), órteses, próteses e materiais higiênicos. 
Ampliar o teto das consultas especializadas para a pessoa idosa e elevar o percentual de consultas habitantes/ano. 
Realizar ações de prevenção e promoção da saúde da pessoa idosa na área de saúde mental, criando espaços terapêuticos para escuta e fala de suas angústias e sofrimentos. 
Garantir atendimento no Programa de Saúde da Família - PSF com formulários específicos para a população idosa. 
Instituir, em todas as instâncias federativas, a prática de trabalho em redes sociais, para receber, encaminhar e acompanhar denúncias de violência contra a pessoa idosa, mediante a utilização de 
sistema integrado de notificação. 
Criar e/ou adequar, nas Delegacias de Polícia de todos os Estados e Municípios, setores ou núcleos de atendimento especializado para atender a pessoa idosa, incluindo as vítimas de violência. 
Promover, nas três esferas de governo, capacitação dos profissionais dos serviços de atendimento domiciliar e cuidadores informais, para o enfrentamento da violência contra a pessoa idosa. 
Aumentar, de 05 para 10 salários mínimos, o teto da isenção do Imposto de Renda de Pessoa Física para os idosos, a partir dos 60 anos de idade. 
Sugerir à instância competente modificações dos critérios de financiamento de habitação, especialmente no que diz respeito ao teto de faixa etária, de modo que fiquem mais flexíveis e compatíveis 
com as necessidades sócio-econômicas das pessoas idosas. 
Implantar, em âmbito nacional, o Projeto “Locação Social”, para beneficiar as pessoas idosas de baixa renda, garantir a locação do imóvel com contribuição de 20% da renda do idoso e assegurar o 
acesso à moradia digna e a intersetorialidade das ações das diversas Secretarias envolvidas no referido Projeto. 
Elevar a renda familiar per capita para concessão de BPC para 1/2 (meio) salário mínimo. 
Comprometer os órgãos gestores da Política Nacional do Idoso, nas três esferas de Governo, a apresentar, periodicamente, ao respectivo Conselho, relatório de cumprimento dos compromissos 
assumidos na Política Nacional do Idoso. 


Garantir que todas as propostas acima aprovadas devem beneficiar indistintamente todas as pessoas idosas, sem quaisquer discriminações de gênero, raça, sexo, cor, credo religioso, deficiência, 
localização geográfica, nível educacional e situação econômica. 


Sensibilizar as organizações sindicais e de categorias profissionais para que, em seus movimentos reivindicatórios e/ou grevistas, resguardem o direito ao atendimento do idoso. 
Normatizar o funcionamento das ILPIs, adequando as instalações físicas e recursos humanos, à luz da RDC 283/2005 da ANVISA, observando-se as realidades regionais 





387 


Macrotemas 





Redes Gifs 


edes ade 


Rede CPLP 


istemas Estaduais D stemas Municipa tatos | Google” 


O web O DHnet 


icia Banco de Dados teratividades rsos Vídeos Áudios oja Virtua Enviar Emai 3usca Pesquisar 








História do sitos Humanos no Brasil — Dhnet-no 
Linha do Tempo dos Direitos Humanos Facebook 
E Direitos Humanos 
Mundo 
Loj 
Produtos os Humanos 
Siga-nos-no 
itter 
Í 
Linha do Tempo Mundo | Linha do Tempo Lusófonos | Linha do Tempo Mercosul | 
Linha do Tempo Brasil | Linha do Tempo Estados Brasileiros 
a do Teinpo 
Século 21 Século 20 Século 19 Século 18 Século 17 Século 16 Século 15 ais 
2010-2000 1999-1990 1899-1890 1799-1790 1699-1690 1599-1590 1499-1490 Dir manos 
1989-1980 1889-1880 1789-1780 1689-1680 1589-1580 “5 
1979-1970 1879-1870 1779-1770 1679-1670 1579-1570 Nacional BR 
1969-1960 1869-1860 1769-1760 1669-1660 1569-1560 O reiasronta nao 
1959-1950 1859-1850 1759-1750 1659-1650 1559-1550 
1949-1940 1849-1840 1749-1740 1649-1640 1549-1540 meias 
1939-1930 1839-1830 1739-1730 1639-1630 1539-1530 Estaduais BR 
1929-1920 1829-1820 1729-1720 1629-1620 1529-1520 a 
1919-1910 1819-1810 1719-1710 1619-1610 1519-1510 Sistemas 
1909-1900 1809-1800 1709-1700 1609-1600 1509-1500 Municipais)BR 
de Direitos Humanos 
7 ja dos a 
Direitos Humanos Brasil 
Século 21 rojeto 
Década de 2000 — Século 21 
2010 
2009 
nm Militantes 
2007 Nunca is 


2007 Tribunal de Bruxelas condenou os muros da segregação que o invasor está construindo em torno do bairro de Adamia e de outras áreas Versão Integral 


de Bagdá 


2007 Tribunal Permanente dos Povos TPP - Multinacionais, Recursos Naturais e Guerra Suja Memór sa 
2007 VI Fórum Social Mundial Náirobi, Quênia Verdade 
2006 

2006 Tribunal dos Povos Julgamento dos Crimes de Guerra dos Estados Unidos Banco de Dados 
2006 Relatório da ONU acusa EUA de tortura em Guantanamo, Cuba 


2006 VI Fórum Social Mundial Caracas, Venezuela - - E 
' Tecido Cultural 
2005 Pont ra RN 


2005 V Fórum Social Mundial Porto Alegre, Brasil “E 








35 Multimídia 


2004 É E imemória istórica Potiguar 
2004 Torturas dos norte-americanos em Abu Ghraib chocam o mundo 
2004 Tribunal Mundial sobre o Iraque TMI 

2004 IV Fórum Social Mundial — Mumbai, Índia 





2003 

2003 Invasão e Ocupação do Iraque 

2003 Sérgio Vieira de Mello morre tragicamente num atentado terrorista em Bagdá 
2003 Ill Fórum Social Mundial — Porto Alegre, Brasil 

2003 Brasil lança Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 


2002 
2002 Il Fórum Social Mundial — Porto Alegre, Brasil 
2002 Linhas Diretrizes de Robben Island 


Resolução sobre as Diretrizes e medidas para a Proibição e Prevenção contra a Tortura e Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes na África 


PDF 0,27 MB 


2001 

2001 Carta Democrática Interamericana 

2001 Conferência Mundial sobre o Racismo — Durbham 

2001 Atentados terroristas destróem as torres do World Trade Center, Nova York, e parte do Pentágono, Washington, deixando perto de 3.300 
mortos. Bush revida prometendo uma guerra sem fronteiras, suja e prolongada, que começa pelo ataque ao Afeganistão 

2001 Os EUA iniciam o bombardeio maciço do Afeganistão, a pretexto de que o governo do Taleban dá abrigo a Bin Laden, acusado pelo 
atentado de 11/9 

2001 | Fórum Social Mundial - Porto Alegre, Brasil 

2001 Carlo Giuliani é assassinado pela polícia em Gênova, durante os protestos contra a globalização, por ocasião da reunião do G8 


2000 

2000 Declaração de Princípios sobre a Liberdade de Expressão OEA 

2000 Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia 

2000 Cúpula do Milênio da ONU, que deu origem a Declaração do Milênio 

2000 A Anistia Internacional denuncia que a Otan usou projéteis de urânio na guerra contra a Sérvia em 99 

2000 Começa nova Intifada. Provocação do gen. Sharon, líder da direita e futuro 1º-min. de Israel, na Esplanada das Mesquitas, Jerusalém, 
gera onda de protestos palestinos. Choques de rua, 100 mortos nas 2 1as semanas 


* Subir 


Século 20 

Década de 1990 - Século 20 

1999 

1999 Convenção Interamericana para a Eliminação contra as pessoas portadoras de Deficiência 

1999 Londres autoriza processo de extradição do ex-ditador chileno Pinochet 

1999 10 mil marcham pela independência de Timor Leste em Dili 

1999 Protesto internacional de 40 mil em Seattle, EUA, contesta reunião da OMC (que termina sem acordo) e a cartilha neoliberal 
1999 Médicos Sem Fronteiras, Nobel da Paz 


1998 
1998 Tribunal Penal Internacional TPI 


1998 Estatuto do Tribunal Penal Internacional 

1998 Declaração sobre os Defensores de Direitos Humanos 

1998 Princípios para Proteção de Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão ONU 

1998 Detido em Londres o ex-ditador do Chile, gen. Augusto Pinochet, 82 anos, a pedido da justiça da Espanha, e extradição para responder 
pela morte e tortura de espanhóis 

1998 A Comissão Verdade e Reconciliação conclui seu relatório sobre os crimes do regime racista sul-africano 


1997 

1997 Assinado o Protocolo de Kyoto 

1997 Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina — 
Sistema Europeu 

1997 Campanha internacional para a eliminação de minas e Jody Williams, pelo seu trabalho pela proibição do uso de minas anti-pessoais e 
sua remoção Nobel da Paz 


1996 

1996 Conferência sobre Assentamentos Humanos (Habitat-ll) — Istambul 
1996 Declaração dos Princípios da Cooperação Cultural Internacional ONU 
1996 Carta Social Européia 

1996 Dom Carlos Filipe Ximenes Belo, bispo católico-romano (Timor-Leste) e José Ramos-Horta (Timor-Leste), pelo seu trabalho conducente a 
uma solução justa e pacífica para o conflito em Timor — Nobel da Paz 

1996 Austrália lança Plano Nacional de Direitos Humanos — primeiro país 
National Action Plan 1996-1997 

1996 Filipinas lança Plano Nacional de Direitos Humanos — segundo país 
Human Rights Plan 1996-2000 

1996 Brasil Lança Plano Nacional de Direitos Humanos — terceiro país 


1995 

1995 IV Conferência Mundial sobre a Mulher — Beijing (China) 

1995 Declaração da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 

1995 Declaração de Princípios Sobre a Tolerância ONU 

1995 Regras de Beijing Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude ONU 

1995 Convenção de Haia — Convenção sobre Cooperação Internacional e Proteção de Crianças e Adolescentes em Matéria de Adoção 
internacional ONU 

1995 Encíclica Evangelium Vitae “O Evangelho da Vida”, de João Paulo Il 


PDF 0,69 MB 


1994 

1994 Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento — Cairo 

1994 Tribunal para Ruanda 

Tribunal Internacional para o Julgamento dos Crimes contra a Humanidade Cometidos no Território da Ruanda e Cometidos por Cidadãos 
Ruandeses no Território dos Estados Vizinhos 

1994 Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher 

1994 ONU Declaração de Salamanca sobre Princípios, Política e Prática em Educação Especial 

1994 Insurreição indígena camponesa zapatista, no México. 

1994 Década da Educação para os Direitos Humanos da ONU 

1994 Encíclica Tertio Millenio Adveniente “O Ano Jubilar 2000”, João Paulo Il 


1993 

1993 Il Conferência Internacional de Direitos Humanos — Viena 

1993 Tribunal para Antiga lugoslávia 

Tribunal Internacional para o Julgamento dos Crimes contra a Humanidade no Território da Antiga Iugoslávia 

1993 Protocolo de Emenda da Convenção para Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, Convenção para a Repressão do Tráfico de 
Mulheres Maiores ONU 


1992 

1992 Conferência sobre o Meio-Ambiente e Desenvolvimento — Rio de Janeiro 

1992 Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

1992 A Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental e a Melhoria da Assistência e Saúde Mental ONU 
1992 Declaração Sobre a Proteção de Todas as Pessoas Contra os Desaparecimentos Forçados ONU 

1992 Princípios de Paris — Princípios relacionados com o status de instituições nacionais de direitos humanos 
1992 O Vaticano reabilita Galileu, condenado 370 anos antes por afirmar, que a Terra gira em torno do Sol 


1991 

1991 Fim das leis do apartheid na África do Sul 

1991 Convenção sobre Povos Indígenas 

1991 Escritora Rigoberta Menchú (Guatemala), pela sua campanha pelos direitos humanos, especialmente a favor dos povos indígenas — 
Nobel da Paz 

1991 Encíclica Centesimus Annus “O Ano Centenário”, de João Paulo Il 


1990 

1990 Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos referente à abolicão da Pena de Morte 
1990 Convenção de Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 

1990 Declaração Mundial sobre Educação para Todos — Jomtien ONU 

1990 Regras Mínimas da Nações Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade ONU 

1990 Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, Proteção e Desenvolvimento da Criança nos Anos 90 ONU 
1990 ONU Diretrizes de Riad — Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil 
1990 É libertado Nelson Mandela, após 27 anos de prisão 

1990 O corpo de Salvador Allende é trasladado para Santiago do Chile 

1990 A Era dos Direitos, de Norberto Bobbio 


* Subir 


Década de 1980 —- Século 20 

1989 

1989 Queda do Muro de Berlim 

1989 Massacre da Praça da Paz Celestial(China) 

1989 Convenção Sobre os Direitos das Crianças ONU 

1989 Principios Relativos a uma eficaz Prevenção e Investigação de Execuções Extra-Legais, arbitrárias e Sumárias ONU 

1989 Segundo Protocolo Adicional Opcional ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, visando a Abolição da Pena de Morte ONU 


1988 

1988 Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão ONU 

1988 Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
1988 Brasil, Argentina e Uruguai iniciam formação do Mercosul 

1988 A Liga Árabe dá pleno apoio à Intifada, longa e intensa onda de protestos palestinos nos territórios ocupados por Israel 

1988 Assassinato de Chico Mendes 


1987 
1987 Convenção Européia para a Prevenção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desumanos ou Degradantes 
1987 Encíclica Sollicitudo Rei Socialis “A Solicitude Social da Igreja”, João Paulo Il 


1986 

1986 Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento ONU 

1986 Declaração sobre os princípios sociais e jurídicos relativos à proteção e ao bem-estar das crianças, com particular referência à adoção e 
à colocação em lares de guarda, nos planos nacional e internacional ONU 

1986 A Organização da União Africana (OUA) assina a Carta dos Diretos do Homem e dos Povos 

1986 O Tribunal Internacional de Haia considera os EUA “culpados de violar o Direito Internacional por sua agressão contra Nicarágua” 


1985 
1985 Declaração dos Direitos Humanos de indivíduos que não são naturais do país em que vivem ONU 
1985 Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura OEA 


1985 Médicos Internacionais para a Prevenção da Guerra — Nobel da Paz 
1985 Direitos Humanos — Pautas para uma Educação Libertadora, de Juan José Mosca e Luis Pérez Aguirre 
1985 Brasil: Nunca Mais — Os crimes da Ditadura Militar Brasileira 


1984 

1984 Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes ONU 
1984 O bispo Demond Tutu, líder na luta anti-apartheid na Africa do Sul, recebe o Prêmio Nobel da Paz 
1984 Nunca Mas Informe de la Comisión Nacional sobre la Desaparición de Personas - Argentina 


PDF 1,05 MB 


1983 
1983 Convenção 159 da OIT sobre Reabilitação Profissional e Emprego de Pessoas Deficientes ONU 


1982 

1982 Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes ONU 

1982 Fundação do Conselho Latino-Americano de Igrejas (CLAI) 

1982 Massacre de Sabra e Chatila, Líbano, sob instigação das tropas israelenses de ocupação, 2.750 homens, mulheres e crianças mortas 
1982 Convenção sobre o Direito do Mar ONU 


1981 

1981 Declaração Islâmica Universal dos Direitos Humanos 

1981 Declaração sobre a eliminação de todas as formas de intolerância e discriminação fundadas na religião ou nas convicções ONU 
1981 Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos — Carta de Banjul 

1981 Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias 

Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Lingúísticas ONU 

1981 Convenção para a Proteção das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de Caráter Pessoal 

1981 Bobby Sands, líder do Ira preso, em greve de fome desde 1/3, é eleito para a Câmara dos Comuns inglesa. Morre em 5/5 
1981Gabinete Alto Comissariado das Nações Unidas para os refugiados — Nobel da Paz 

1981 Descoberto o primeiro caso de AIDS da história, em Los Angeles, EUA 

1981 Encíclica Laborem Exercens “Sobre o Trabalho Humano”, João Paulo Il 


PDF 0,29 MB 


1980 

1980 Assassinado em San Salvador o arcebispo Dom Oscar Arnulfo Romero 

1980 O IV Tribunal Russel considera 14 casos de violação de direitos humanos contra indígenas 
1980 Adolfo Pérez Esquivel (Argentina), ativista dos direitos humanos — Nobel da Paz 


* Subir 


Década de 1970 — Século 20 

1979 

1979 Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres ONU 

1979 Convenção Internacional Contra a Tomada de Reféns ONU 

1979 Tribunal Permanente dos Povos 

1979 Princípios de Ética Médica 

aplicáveis à função do pessoal de saúde, especialmente aos médicos, na proteção de prisioneiros ou detidos contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas cruéis, desumanos ou degradantes ONU 

1979 Madre Teresa de Calcutá, pela luta contra a pobreza na Índia — Nobel da Paz 

1979 Encíclica Redemptor Hominis “O Redentor da Humanidade”, de João Paulo Il 


PDF 0,40 MB 
1979 Triunfo da Revolução Sandinista na Nicarágua 
1979 Código de Conduta para Funcionários encarregados de fazer cumprir a Lei ONU 


1978 

1978 Declaração sobre a raça e os preconceitos raciais ONU 

1978 Conferência de Puebla 

1978 Declaração sobre os princípios fundamentais relativos à contribuição dos meios de comunicação de massa para o fortalecimento da Paz 
e da compreensão internacional para a promoção dos Direitos Humanos e a luta contra o racismo, o apartheid e o incitamento à guerra ONU 
1978 A ONU aprova uma resolução na qual se reafirma o direito de Porto Rico à independência e à livre determinação 


1977 

1977 Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina — 
Sistema Europeu 

1977 Democracia, valor universal, de Enrico Berlinguer 


PDF 0,09 MB 

1977 A Guarda Somozista destrói a comunidade contemplativa de Solentiname, comprometida com a transformação social da Nicarágua 
1977 A ONU aprova o embargo ao regime racista sul-africano, vencendo veto dos EUA 

1977 Morre na prisão, devido a sequelas de espancamento, o líder negro sul-africano Steve Biko 

1977 Anistia Internacional, pela sua campanha contra a tortura — Nobel da Paz 

1977 Diallo Telli, primeiro Secretário Geral da Organição da União Africana (OUA), morre num campo de concentração em Boiro, Guiné 


1976 
1976 Declaração Universal dos Direitos dos Povos 
1976 Massacre de Soweto, Africa do Sul. 700 crianças foram assassinadas por se recusarem a aprender o afrikaans 


1975 
1975 Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas Contra Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes ONU 
1975 Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes ONU 

1975 Declaração sobre o uso do progresso científico e tecnológico no interesse da Paz e em benefício da Humanidade ONU 

1975 A Fretilin inicia insurreição em Timor Leste contra o colonialismo português 

1975 Independência de Angola 

1975 Independência de Cabo Verde, ex-colônia de Portugal, após longo movimento de guerrilha articulado com o da Guiné 

1975 Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes 

1975 O Brasil vota na ONU, contra os EUA, texto que compara o sionismo ao racismo 

1975 As Nações Unidas instituem o Ano Internacional da Mulher 

1975 Encíclica Evangelii Nuntiandi "O Evangelho a anunciar" - A Evangelização no Mundo Atual, de Paulo VI 





PDF 0,30 MB 


1974 

1974 Conferência Mundial sobre Alimentação 

1974 Declaração sobre a Erradicação da Fome e da Desnutrição 

1974 Declaração sobre a proteção da Mulher e da Criança em 

Estados de Emergência e de Conflito Armado ONU 

1974-75 Il Tribunal Bertrand Russel Roma Itália - situação dos países da América Latina 
1974 Revolução dos Cravos em Portugal, cai a ditadura salazarista 


1973 
1973 Golpe de Estado no Chile contra o presidente Allende 
1973 Morto pela polícia colonial portuguesa Amílcar Cabral, dirigente revolucionário anticolonialista da Guiné-Bissau e Cabo Verde 


1972 
1972 Conferência sobre o Meio Ambiente Humano — Estocolmo 
1972 Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural 


1971 

1971 Convenção sobre a Redução de Casos de Apátrida ONU 
1971 Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados ONU 
1971 Declaração dos Direitos do Deficiente Mental ONU 

1971 Convenção sobre Representantes dos Trabalhadores ONU 


1971 Criada no Canadá a entidade ambientalista e pacifista Greenpeace 
1971 Sínodo dos Bispos: A Justiça no Mundo 
1971 Encíclica Octogesima Adveniens "Chegando a octogésima" - Convocação à Ação, de Paulo VI 


PDF 0,13 MB 


1970 
1970 Hino El Pueblo Unido jamás será vencido, de Sergio Ortega 
1970 A ordem do Discurso,de Michel Foulcault 


PDF 0,15 MB 
1970 A Comissão Internacional de Juristas, de Genebra, denuncia à OEA torturas no Brasil 


* Subir 


Década de 1960 —- Século 20 

1969 

1969 Convenção Americana sobre Direitos Humanos — Pacto de San José OEA 

1969 Marcha de 250 mil em Washington, o maior ato contra a Guerra do Vietnã, liderado por comitê de 100 entidades pacifistas. Até ex- 
combatentes participam 

1969 Organização Internacional do Trabalho (OIT), Nobel da Paz 

1969 Assassinado Eduardo Mondlane, fundador da Frente de Libertação de Moçambique FRELIMO 


1968 

1968 | Conferência Internacional de Direitos Humanos — Teerã 

1968 Conferência de Medellín (Colômbia) 

1968 Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a Humanidade ONU 

1968 Ernesto Che Guevara, médico e guerrilheiro, assassinado na Bolívia 

1968 Assassinado nos EUA o líder pacifista e prêmio Nobel Martin Luther King 

1968 Massacre de My Lay. Tropas dos EUA liquidam 567 homens, mulheres e crianças na aldeia vietnamita de Tuongan. A denúncia é feita por 
sobreviventes que foram enterrados junto com os cadáveres 

1968 Massacre de Tlatelolco, na praça das Culturas, México 

1968 Estudantes franceses iniciam a Rebelião de Maio. A revolta juvenil ganha o mundo 


1967 

1967 Declaração Sobre Asilo Territorial ONU 

1967 Protocolo Especial Relativo aos Apátridas ONU 

1967 Hino Hasta siempre, comandante Che Guevara, de Carlos Puebla 

1967 Encíclica Populorum Progressio "O Progresso dos Povos" - Sobre o Desenvolvimento dos Povos, de Paulo VI 


PDF 0,24 MB 


1966 

1966 Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais ONU 

1966 Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos ONU 

1966 Protocolo Facultativo referente ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos ONU 
1966 Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados 1966 

1966 | Tribunal Bertrand Russel - julgamento dos crimes de guerra dos EUA no Vietnã 

1966 Camilo Torres, sacerdote e mártir das lutas de libertação do povo é morto na Colômbia 


1965 

1965 Convenção Relativa à Escravatura ONU 

1965 Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial ONU 

1965 Declaração sobre o Fomento (da Paz) entre a Juventude, os Ideais da Paz, Respeito Mútuo e Compreensão ONU 

1965 Convenção relativa ao Amparo à Maternidade ONU 

1965 Recomendação sobre o Consentimento para o matrimônio, a idade mínima para contrair matrimônio e o registro de matrimônios ONU 
1965 Assassinado Malcom X, líder negro nos Estados Unidos 

1965 Morre torturado Pedro Albizu Campos, independentista de Porto Rico, a quem Che Guevara chamou “o último libertador da América” 
1965 Morto por fanáticos religiosos o líder negro dos EUA Malcolm X 

1965 O papa João XXIII reúne o Concílio do Vaticano 

1965 Fundo Internacional das Nações Unidas para o auxílio à infância UNICEF — Nobel da Paz 

1965 Concílio Vaticano Il : Gaudium et Spes "Alegria e Esperança" - A Igreja no Mundo Atual 


PDF 0,39 MB 


1964 

1964 Luther King, 35 anos, é o mais jovem vencedor do Prêmio Nobel da Paz, por sua luta contra o racismo nos EUA 
1964 Declaração no Julgamento de Rivônia, de Nelson Mandela 

1964 Hino Grandola, Vila Morena, de José Afonso 


1963 

1963 Marcha de 250 mil em Washington pró-direitos civis. Luther King faz o discurso "Eu tenho um sonho" 

1963 Eu Tenho um Sonho, de Martin Luther King 

1963 O monge budista Quang Duc imola-se ateando fogo às vestes, em protesto contra a ditadura Diem no Vietnã do Sul 
1963 Assassinado no Mississipi Medgar Evers, militante pelos direitos civis nos EUA 

1963 Encíclica Pacem in Terris “Paz na Terra”, de João XXIII 


PDF 0,28 MB 


1962 
1962 Convenção sobre o consentimento para o matrimônio, a idade mínima para casamento e registros de casamentos ONU 


1961 

1961 Nasce a Organização de Unidade Africana OUA, combatendo o colonialismo e o racismo 

1961 Declaração de Concessão de Independência para Países e Povos Coloniais 

1961 Os Prisioneiros Esquecidos, de Peter Benenson 

1961 Criada em Londres a Anistia Internacional, visando a defesa dos presos por motivos políticos, religiosos, étnicos, ideológicos ou raciais 
1961 Encíclica Mater et Magistra "A Mãe e Mestra" - Cristianismo e Progresso Social, de João XXIII 


PDF 0,28 MB 
1961 Assassinato de Patrice Lumumba, líder nacionalista do Zaire 
1961 Construção do Muro de Berlim 


1960 

1960 Convenção Relativa a Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino ONU 

1960 Declaração sobre a Concessão da Independência aos Povos Coloniais ONU 

1960 Massacre de Shapenville, na África do Sul. A polícia sul-africana mata 69 negros e proíbe o Conselho Nacional Africano CNA 

1960 Surge o Novo Feminismo, em paralelo com a luta dos negros norte-americanos pelos direitos civis e com os movimentos contra a Guerra 
do Vietnã. A americana Betty Friedan funda a National Organization for Women (NOW), originando o Movimento de Liberação da Mulher 

1960 Albert Lutuli (África do Sul),presidente do ANC Congresso Nacional Africano — Nobel da Paz 


* Subir 


Década de 1950 — Século 20 
1959 
1959 Declaração Universal dos Direitos da Criança ONU 


1958 
1958 Convenção sobre a nacionalidade da Mulher casada ONU 


1957 

1957 Convenção sobre Abolição do Trabalho Forçado ONU 

1957 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) adota o Convenio 107 sobre Populações indígenas e Tribais,que protege os povos 
indígenas 


1956 


1955 

1956 Convenção Suplementar sobre a Abolição da Escravatura, do Tráfico de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escravatura 
ONU 

1955 Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros ONU 

1955 Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais — Sistema Europeu 

1955 Prisão de Rosa Park, em Montgomery, EUA, por sentar nos lugares reservados aos brancos num ônibus urbano 


1954 

1954 Convenção Relativa ao Estatuto das Pessoas Apátridas ONU 

1954 Começa a luta pela Independência da Argélia 

1954 Gabinete do Alto Comissariado das Nações Unidas para os refugiados — Nobel da Paz 


1953 
1953 Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher 
1953 Convenção relativo à Escravatura 


1952 
1952 Convenção Interamericana sobre a concessão dos Direitos Civis à Mulher OEA 
1952 Albert Schweitzer, por fundar o Hospital de Lambaréne no Gabão — Nobel da Paz 


1951 
1951 Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados 
1951 As origens do Totalitarismo. de Hannah Arendt 


PDF 2,87 MB 
1951 Aprovada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) a Convenção de Igualdade de Remuneração entre trabalho masculino e 
trabalho feminino para função igual 


1950 

1950 Convenção para a Supressão do Tráfico de Mulheres 

1950 Convenção de Genebra sobre o Tratamento dos Prisioneiros de Guerra 

1950 Convenção para a Repressão do Tráfico de Pessoas e do Lenocínio e Protocolo Final ONU 
1950 Estatuto do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados ONU 

1950 Aprovada nos EUA a lei McCarthy. Início da "caça às bruxas" anticomunista 

1950 Convenção Européia dos Direitos Humanos 


* Subir 


Década de 1940 - Século 20 

1949 

1949 Estatuto da Conselho da Europa 

1949 Convenção de Genebra sobre a Proteção das Vítimas de Conflitos Bélicos 


1948 

1948 Convenção sobre a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio ONU 

1948 Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem 

1948 Convenção Interamericana sobre a concessão dos Direitos políticos à Mulher 

1948 Pensamentos sobre a não-violência, de Mahatma Gandhi 

1948 A ONU proclama a Declaração Universal dos Direitos do Homem, inclusive o direito à rebelião contra a tirania 
1948 Fundação do Conselho Mundial das Igrejas 

1948 Simone de Beauvoir publica o ensaio "O Segundo Sexo" uma referência do movimento por analisar a condição inferior da mulher. "Não se 
nasce mulher: torna-se mulher" 

1948 Proclamada a Declaração Universal dos Direitos Humanos pela ONU 

1948 Assinada, em Bogotá, a Carta Constitutiva da Organização dos Estados Americanos OEA 


1947 
1946 


1945 

1945 Carta das Nações Unidas 

1945 Criação da Organização das Nações Unidas (ONU) 

1945 Tribunal de Haia - Corte Internacional de Justiça CIJ 

1945 Tribunal Militar de Nuremberg — Julga os Crimes do Nazismo 
1945 Tribunal Militar de Tóquio - Julga os Crimes dos Japoneses 
1945 A Revolução dos Bichos, de George Orwell 


PDF 0,18 MB 
1945 Os EUA lançam a 1º bomba atômica, em Hiroshima (e dia 9 em Nagasaki): 120 mil mortos, sendo 300 mil contando as vítimas da 
irradiação 


1944 
1944 Comitê Internacional da Cruz Vermelha — Nobel da Paz 


1943 

1943 Virada estratégica na Il Guerra: a URSS vence a batalha de Stalingrado; 200 mil alemães mortos, 90 mil aprisionados. Hitler cai na 
defensiva em todo o cenário da guerra 

1943 Levante do Gueto de Varsóvia contra a ocupação nazista e o genocídio, dirigido por uma frente que vai de comunistas a rabinos. É a data 
escolhida em memória do Holocausto (em hebraico, Shoah), que fez cerca de 6 milhões de vítimas 


1942 

1942 Declaração das Nações Unidas 

1942 A SS fuzila todos os homens e até os cães da aldeia tcheca de Lídice. para vingar seu chefe, apelidado "o Enforcador", justiçado pela 
resistência 

1942 Bento Gonçalves, dirigente do PC Português, morre de maus tratos no campo de concentração salazarista de Tarrafal,em Cabo Verde 
1941 


1940 
* Subir 


Década de 1930 — Século 20 
1939 


1938 

1937 

1937 Bombardeio nazista destrói a cidade de Guernica, 248 vítimas civis. Em maio Picasso pinta Guernica, símbolo da Espanha republicana 
1937 Abolição da Escravidão em Bahrein 

1936 

1935 

1934 

1933 


1933 Convenção Internacional relativa à repressão do tráfico de mulheres 
1933 O Incêndio parlamento alemão inaugura a escalada ditatorial de Hitler. O atentado, ordenado por Goering, é imputado ao secretário-geral 


da Internacional Comunista, o operário búlgaro George Dimitrov, preso junto com 5 mil comunistas alemães 

1933 O primeiro campo de concentração da Alemanha nazista, Oraninenburg. Os primeiros prisioneiros são comunistas 

1933 Convenção para a Supressão do Tráfico de Mulheres Maiores 

1933 Protocolo de Emenda da Convenção para Repressão do Tráfico de Mulheres e Crianças, Convenção para a Repressão do Tráfico de 
Mulheres Maiores 


1932 
1932 Abolição da Pena de Morte na Espanha — Re-introduzida em 1934 e novamente abolida em 1978 


1931 
1931 Encíclica Quadragesimo Anno "No quadragésimo ano" - Sobre a Reconstrução da Ordem Social, de Pio IX 
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1930 
1930 Protocolo Especial relativo à Apátrida 


PDF 0,09 MB . 
1930 Campanha de Gandhi contra o imposto sobre o sal ("Marcha para o Mar") na Índia colonizada 


* Subir 


Década de 1920 - Século 20 

1929 

1929 A Convenção de Genebra relativa ao Tratamento de Prisioneiros de Guerra 
1929 Abolição da Escravidão na Pérsia 


1928 
1928 As mulheres conquistam o direito de disputar oficialmente as provas olímpicas. O Barão Pierre de Coubertin, criador das Olimpíadas da 
era moderna e severo opositor à participação feminina, pede demissão do cargo de presidente do Comitê Olímpico Internacional 


1927 
1927 Execução dos ativistas sindicais Nicola Sacco e Bartolomeo Vanzetti, condenados sem provas e eletrocutados nos EUA ,apesar de 
incontáveis protestos 


1926 

1926 Convenção de Genebra - Relativa ao Tratamento de Prisioneiros de Guerra 
1926 A Convenção de Genebra sobre a Escravatura 

1926 Abolição da Escravidão no Nepal 


1925 


1924 
1924 Abolição da Escravidão no Iraque 


1923 
1923 Assassinado Pancho Villa, legendário combatente revolucionário do tipo Robin Hood na Revolução Mexicana de 1911 
1923 Abolição da Escravidão no Afeganistão 





1922 
1922 Mandato sobre a Palestina 


1921 
1921 Sufrágio feminino na Suécia 


1920 

1920 Criada a Liga das Nações, à sombra da carnificina da | Guerra Mundial 

1920 As mulheres dos EUA conquistam o direito de voto 

1920 Gandhi inicia na Índia a primeira campanha de não-cooperação contra o jugo inglês 
1920 Sufrágio feminino nos Estados Unidos 


* Subir 


Década de 1910 - Século 20 

1919 

1919 Pacto da Sociedade das Nações — Liga das Nações 

1919 Constituição da República de Weimar 

1919 Aberto o Primeiro Congresso Pan-africano, em Paris 

1919 Gandhi lança o Hartai (greve geral) contra o colonialismo inglês na Índia 

1919 Conferência de Versalles fixa regras do pós-guerra, sufocando a Alemanha. O nazismo crescerá nesse caldo de cultura 
1919 Criação da OIT — Organização Internacional do Trabalho 


1918 

1918 Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e Explorado URSS 
Constituição Soviética - Revolução Bolchevique 

1918 Sufrágio feminino na Alemanha, Grã-Bretanha e União Soviética 


1917 
1917 Constituição Mexicana 
1917 Cruz Vermelha, Genebra — Nobel da Paz 


1916 
1916 Conferência de Haia , dos socialistas internacionalistas, denuncia a | Guerra 


1915 

1915 Executado o líder sindical e compositor americano (nascido na Suécia) Joe Hill, acusado de um crime que não cometeu; 30 mil 
acompanham seu enterro em Chicago, cantando as canções de protesto que Hill compôs 

1915 Sufrágio feminino na Dinamarca 


1914 


1913 
1913 Sufrágio feminino na Noruega 


1912 
1912 Fundação do Congresso Nacional Africano (ANC), África do Sul 


1911 

1911 A revolução mexicana, liderada por Emiliano Zapata e Pancho Villa, derruba a ditadura de Porfírio Diaz, há 36 anos no poder 

1911 1º comemoração do Dia da Mulher, proposta da marxista alemã Clara Zetkin na Conf. Internacional da Mulher Socialista (Dinamarca, 
1910) 


1910 
1910 Estabelecido o Dia Internacional da Mulher 


* Subir 


Década de 1900 — Século 20 
1909 


1908 


1907 

1907 Conferência da Paz de Haia, Holanda. Rui Barbosa, delegado do Brasil, defende a igualdade das nações 
1907 Massacre de Santa Maria de Iquique, Chile, mata 3.600 mineiros em greve 

1907 Massacre em Santa Maria de Iquique, Chile. 3.600 vítimas, mineiros em greve por melhores condições de vida 


1906 
1906 Reabilitação de A. Dreyfus: vitória das forças progressistas na França 


1905 
1904 
1903 
1903 - Emmeline Pankhurst funda a União Feminina, Social e Política, cujas militantes, que atuaram até o início da Primeira Guerra, ficaram 


conhecidas como suffragettes 


1902 
1902 Sufrágio feminino na Austrália 


1901 
1901 Jean Henri Dunant, fundador da Cruz Vermelha Internacional e promotor da Convenção de Genebra — Nobel da Paz 


1900 
* Subir 
Século 19 
Década de 1890 - Século 19 
1899 


1898 
1898 J'Acuse (Eu Acuso): Emile Zola denuncia a covardia da reação francesa no Caso Dreyfus. Terá que exilar-se por isso 


PDF 0,08 MB 

1897 

1896 

1895 

1894 

1893 

1893 Sufrágio Universal na Bélgica 

1893 Sufrágio feminino na Nova Zelândia 
1892 

1891 


1891 Programa de Erfurt 
1891 Encíclica Rerum Novarum "Das coisas novas" - Sobre a Situação dos Trabalhadores, de Leão XIII 


PDF 0,26 MB 


1890 
1890 Ato Geral da Conferência de Bruxelas sobre a repressão ao tráfico de escravos africanos 


* Subir 
Década de 1880 — Século 19 
1889 


1889 | Congresso da Il Internacional Socialista, em Paris. Aprova o Primeiro de Maio como Dia Internacional dos Trabalhadores 


1888 
1888 Assinada a Lei Áurea, que declara extinta a escravidão no Brasil 


1887 
1886 


1885 
1885 Conclui-se a Conferência de Berlim que repartiu a África entre os países europeus 


1884 
1883 
1882 


1881 , 
1881 Germinal, de Emile Zola 


PDF 1,73 MB 
1880 
* Subir 


Década de 1870 — Século 19 
1879 


1878 
1877 


1876 
1876 Os Siux e Cheyenes, rebelados sob a chefia de Touro Sentado, vencem o general Custer na batalha de Little Big Horn, em Montana, EUA 


1875 
1874 


1873 
1873 Abolição da escravatura em Porto Rico 


1872 


1871 
1871 Hino da Internacional Socialista , de Pierre Degeyter e Eugéne Pottier 


1870 
1870 Os homens afro-americanos ganham o direito de voto nos EUA 


* Subir 


Década de 1860 — Século 19 
1869 


1868 
1868 Proclamação da Emancipação dos Escravos, Abraham Lincoln 


1867 


1866 

1866 Dia Internacional dos Trabalhadores. Em 1866, em Chicago, os operários trabalhavam até 14 e 16 horas diárias. 180.000 trabalhadores 
pararam suas atividades em sinal de protesto demandando 8 horas de trabalho por dia. Responderam as armas, causando 6 mortos e 50 
feridos. Mas se conseguiu a jornada de oito horas 

1865 

1865 Memória de Giuseppe Garibaldi, de Alexandre Dumas 

1865 Abolição da Escravidão nos Estados Unidos — décima terceira emenda da Constituição Americana 

1864 

1864 Movimento da Cruz Vermelha 

1864 Estatutos da Associação Internacional dos Trabalhadores 

1864 Convenção de Genebra 

1864 Convenção da Cruz Vermelha 

1863 

1863 Convenção de Genebra 

1863 Proclamação de Emancipação dos Escravos, Abraham Lincoln 


1862 
1862 Libertação jurídica dos escravos nos Estados Unidos 


1861 
1860 
* Subir 


Década de 1850 — Século 19 
1859 


1858 
1858 Emancipação dos servos na Rússia 


1857 

1857 Greve das tecelãs da Cotton, Nova York, pela jornada de 10 h. O patrão provoca incêndio que mata 129 delas. Origem do Dia 
Internacional da Mulher 

1856 

1856 O Antigo Regime e a Revolução, de Alexis de Tocqueville 
1856 A Liberdade, de John Stuart Mill 

1855 

1854 

1853 

1852 

1851 

1850 


* Subir 


Década de 1840 — Século 19 
1849 


1848 

1848 Manifesto Comunista, de Karl Marx e Friedrich Engels 
1848 A Desobediência Civil, de Henry David Thoreau 

1848 Manifesto da Reforma, de Louis Blanc 

1848 Constituição da Il República Francesa 

1847 

1846 

1845 

1844 

1843 


1842 
1842 Tratado de Nankin. A China, vencida na Guerra do Ópio, cede Hong Kong à Inglaterra 


1841 
1840 
* Subir 


Década de 1830 — Século 19 
1839 


1838 
1838 Petição Nacional da Carta do Povo 


1837 
1836 


1835 
1835 A Democracia na América, de Alexis de Tocqueville 


1834 


1833 
1833 Abolição da Escravidão em todo o território do Império Britânico 


1832 
1832 Fundação da Sociedade Anti-Escravagista nos Estados Unidos 


1831 


1830 


Década de 1820 — Século 19 
1829 


1828 
1828 Abolição da Escravidão no México 


1827 
1827 Abolição da Escravidão no Peru e Guatemala 


1826 
1826 Abolição da Escravidão na Bolívia 


1825 
1824 


1823 
1823 Declaração da Doutrina Monroe: "A América para os (norte)americanos” 


1822 


1821 
1821 Abolição da Escravidão na Colômbia 


1820 


Década de 1810 — Século 19 
1819 


1818 
1817 
1816 
1815 
1814 
1813 


1812 
1812 Constituição de Cádiz - Constituição espanhola adotada para o Reino Unido de Portugal 


1811 


1810 
1810-1829 Los Disastres de la Guerra, de Francisco Goya 


Década de 1800 — Século 19 
1809 


1808 
1808 Proibição do Tráfico de Escravos, pelos Estados Unidos 


1807 

1807 Proibição do Tráfico de Escravos, pelo Parlamento Britânico 
1807 Constituição de Bayona — Abolição da tortura na Espanha 
1806 

1805 


1804 
1804 Código Napoleônico 


1803 


1803 Morre na prisão francesa de Joux, desatendido pelos médicos, Toussaint L'Ouverture, lutador pela libertação do Haiti 


1802 
1801 


1800 


Século 18 

Década de 1790 - Século 18 
1799 

1798 

1797 

1796 

1795 

1794 


1794 Haiti é o primeiro país da América Latina a abolir legalmente a escravidão 
1794 Abolição da Escravidão nas Colônias Francesas 


* Subir 


* Subir 


* Subir 


* Subir 
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1793 
1793 Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 


1792 
1792 Rouget de I'Isle apresenta a canção que será conhecida como A Marselhesa, adotada como hino da França revolucionária e música mais 
cantada nas lutas dos trabalhadores até o surgimento da Internacional, em 1888 

1792 Abolição do Tráfico de Escravos pela Dinamarca 


1791 
1791 Direitos do Homem de Thomas Paine 

1791 Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã 

1791 Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, de Olympe de Gouges 





1790 
1790 A professora inglesa Mary Wollstonecraft lança as bases do feminismo moderno com a publicação de "A Reivindicação dos Direitos da 
Mulher" 
* Subir 
Década de 1780 - Século 18 
1789 
1789 Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
1789 Carta de Direitos dos Estados Unidos da América 
1788 


1787 
1787 Constituição dos Estados Unidos 
1787 Código Penal Austríaco — abolição da pena de morte, logo restabelecida 


1786 
1786 Código Criminal de Toscana, Itália — abolição da pena de morte por Leopoldo |, logo restabelecida 


1785 
1785 Escritos Políticos, de Thomas Jefferson 


1784 
1783 
1782 


1781 
1781 É decapitado e esquartejado José Gabriel Condorcanqui, Tupac Amaru II, lutador indígena de Peru e Bolívia 


1780 
* Subir 


Década de 1770 - Século 18 
1779 


1778 
1778 O Federalista 


1777 

1776 

1776 Senso Comum, de Thomas Paine 

1776 Declaração de Independência dos Estados Unidos da América 


1776 Declaração de Direitos do Estado da Virgínia 


1775 
1775 A Coroa portuguesa autoriza e estimula os casamentos entre indígenas, negros e brancos 


1774 

1773 

1772 

1771 

1770 

1770/1777 Lançamento Observações sobre a Tortura, de Pietro Verri 

1770 Carlos Ill ordena "que se extingam os diferentes idiomas indígenas e se imponha el castelhano" 

* Subir 


Década de 1760 - Século 18 
1769 


1768 


1767 
1767 Expulsão dos jesuítas da América Latina 


1766 
1765 


1764 
1764 Lançamento Dos Delitos e das Penas, de Cesare Beccaria 


1763 
1763 Tratado da Tolerância, Voltaire 


1762 
1762 Do contrato social, de Jean-Jacques Rousseau 


PDF 0,22 MB 
1761 
1760 
4 Subir 
Década de 1750 - Século 18 


1759 
1759 Cândido ou o Otimismo, de Voltaire 


PDF 0,28 MB 

1759 - A revolucionária francesa Olympe de Gouges lança o manifesto "Declaração dos Direitos da Mulher", denunciando a Declaração dos 
Direitos do Homem como instrumento de cidadania restrita ao sexo masculino. Questiona o direito de as mulheres irem ao cadafalso se não 
podem subir à tribuna. E decapitada 

1758 

1757 

1756 


1755 
1755 Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os Homens, Jean-Jacques Rousseau 


PDF 0,24 MB 
1755 Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, de Jean-jacques Rousseau 


1754 
1753 
1752 
1751 


1750 


* Subir 


Década de 1740 - Século 18 
1749 


1748 
1748 Do Espírito das Leis, de Montesquieu 


PDF 0,90 MB 
1747 
1746 
1745 
1744 
1743 
1742 
1741 


1740 
* Subir 


Década de 1730 - Século 18 
1739 


1738 
1737 
1736 
1735 
1734 
1733 
1732 
1731 


1730 
* Subir 


Década de 1720 - Século 18 
1729 


1728 
1727 
1726 
1725 
1724 
1723 
1722 
1721 


1720 
* Subir 


Década de 1710 - Século 18 
1719 


1718 
1717 
1716 


1715 


1714 
1713 


1712 
1712 Rebelião dos escravos em Nova York, Estados Unidos 


1711 


1710 
* Subir 


Década de 1700 - Século 18 
1709 


1708 
1707 
1706 
1705 
1704 
1703 
1702 
1701 


1700 
* Subir 

Século 17 

Década de 1690 - Século 17 
1699 

1698 

1697 

1696 

1695 

1694 

1693 

1692 

1691 


1690 
1690 Segundo tratado sobre o governo, de John Locke 


" Subir 
Década de 1680 - Século 17 
1689 


1689 Declaração de Direitos - Bill of Rights 
1689 Carta acerca da Tolerância, de John Locke 


PDF 0,25 MB 
1689 Bill of Rights — Declaração de Direitos 


he Carta Régia de Portugal restabelecendo a escravidão e a guerra justa contra os povos indígenas. 
1688 Carta Régia de Portugal restabelecendo a escravidão e a guerra justa contra os povos indígenas 
1687 
1686 
1685 
1684 
1683 
1682 
1681 


1680 
* Subir 

Década de 1670 - Século 17 
1679 

1679 Lei de Habeas Corpus 
1678 

1677 

1676 

1675 

1674 

1673 

1672 


1671 


1670 
* Subir 


Década de 1660 - Século 17 
1669 


1668 
1667 
1666 
1665 
1664 
1663 
1662 
1661 


1660 
* Subir 


Década de 1650 - Século 17 
1659 


1658 
1657 
1656 
1655 
1654 
1653 
1652 
1651 


1650 
* Subir 


Década de 1640 - Século 17 
1649 


1648 

1647 

1646 

1645 

1644 

1643 

1642 

1642 Morre em Arcetri, Itália, o físico e astrônomo Galileu Galilei, 77 anos. Obrigado pela Inquisição a abjurar a convicção científica de que a 
Terra não é o centro imóvel do universo, contesta: "Eppur, si muove" ("E no entanto, ela se move!"). O Vaticano reabilitará Galileu 3,5 séculos 
depois (30/10/1992) 

1641 


1640 
* Subir 


Década de 1630 - Século 17 
1639 


1638 
1637 
1636 
1635 
1634 
1633 
1632 
1631 


1630 
* Subir 


Década de 1620 - Século 17 
1629 


1628 
1628 Petição de Direitos - Inglaterra 


1627 
1626 


1625 


1624 

1623 

1622 

1622 - Marie de Gournay propõe a igualdade entre homens e mulheres, destacando a importância da educação para as mulheres na luta pelos 
seus direitos 


1621 


1620 
* Subir 


Década de 1610 - Século 17 
1619 


1618 
1617 
1616 
1615 
1614 
1613 
1612 
1611 


1610 
* Subir 


Década de 1600 - Século 17 
1609 


1608 
1607 
1606 
1605 
1604 
1603 
1602 
1601 


1600 
1600 A Santa Inquisição queima vivo, em Roma, o filósofo dominicano Giordano Bruno 


" Subir 
Século 16 
Década de 1590 - Século 16 
1599 


1598 
1598 Edito de Nantes 


1597 
1596 
1595 
1594 
1593 
1592 
1591 


1590 
* Subir 


Década de 1580 - Século 16 
1589 


1588 
1587 
1586 
1585 
1584 
1583 
1582 
1581 


1580 


* Subir 


Década de 1570 - Século 16 
1579 


1578 
1577 
1576 
1575 
1574 
1573 
1572 
1571 


1570 
* Subir 


Década de 1560 - Século 16 
1569 


1568 
1567 
1566 
1565 
1564 
1563 
1562 
1561 


1560 
* Subir 


Década de 1550 - Século 16 
1559 


1558 
1557 
1556 
1555 
1554 
1553 
1552 
1551 


1550 
* Subir 


Década de 1540 - Século 16 
1549 


1548 
1547 
1546 


1545 
1545 Os Conquistadores chegam às minas de prata de Potosí, onde morrerão 8 milhões de índios 


1544 
1543 


1542 
1542 Las Casas conclui sua obra crítica sobre a Conquista: Brevíssima relação da destruição das Índias 


1541 


1540 


* Subir 


Década de 1530 - Século 16 
1539 


1538 


1537 
1537 Bula Sublimis Deus, de Paulo Ill, que condena a escravidão 


1536 
1535 
1534 


1533 


1532 
1531 


1530 


* Subir 


Década de 1520 - Século 16 
1529 


1528 
1527 
1526 
1525 
1524 
1523 
1522 
1521 


1520 


* Subir 


Década de 1510 - Século 16 
1519 


1518 
1517 


1516 
1516 O inglês Thomas More escreve A utopia, inspirado no relato de viagem sul-americana de A. Vespúcio 


1515 
1514 
1513 


1512 
1512 Com as Leis de Burgos, a Espanha avaliza as encomiendas (trabalho forçado dos indígenas) em seus domínios na América 


1511 
1511 Sermão de frei Antonio de Montesinos em La Espanhola contra a escravidão 


1510 
* Subir 


Década de 1500 - Século 16 
1509 


1508 
1507 
1506 
1505 
1504 
1503 
1502 
1501 
1500 


1500 A Carta de Pero Vaz de Caminha . 
1500 Documento real que ordena pôr em liberdade os índios vendidos como escravos na Península e devolvê-los às Indias 


* Subir 
Século 15 
Década de 1490 - Século 15 
1499 
1498 
1497 
1496 
1495 
1494 
1494 Tratado de Tordesilhas 
1494 Castilha e Portugal firmam o Tratado de Tordesilhas estabelecendo suas esferas de expansão no Atlântico 
1493 
1492 
1491 


1490 
* Subir 
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Século 21 
2010-2000 


Século 20 
1999-1990 
1989-1980 
1979-1970 
1969-1960 
1959-1950 
1949-1940 
1939-1930 
1929-1920 
1919-1910 
1909-1900 


Século 21 
Década de 2000 — Século 21 
2010 
2009 
2008 
2007 
2006 
2005 
2004 
2003 
2002 
2001 
2000 


Século 20 
Década de 1990 - Século 20 
1999 
1998 
1997 
1996 
1995 
1994 
1993 
1992 
1991 
1990 


Década de 1980 — Século 20 
1989 
1988 
1987 
1986 
1985 
1984 
1983 
1982 
1981 
1980 


Década de 1970 — Século 20 
1979 
1978 
1977 
1976 
1975 
1974 
1973 
1972 
1971 
1970 


Década de 1960 — Século 20 
1969 
1968 
1967 
1966 
1965 
1964 
1963 
1962 
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Século 19 
1899-1890 
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1819-1810 
1809-1800 
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Século 18 
1799-1790 
1789-1780 
1779-4770 
1769-1760 
1759-1750 
1749-1740 
1739-1730 
1729-1720 
1719-1710 
1709-1700 
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Século 17 
1699-1690 
1689-1680 
1679-1670 
1669-1660 
1659-1650 
1649-1640 
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1629-1620 
1619-1610 
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' Tecido Cultural 
P: ra RN 
1935 Multimídia 
Memoria Hrstorica Potiguar 
* Subir 
* Subir 
* Subir 


1961 
1960 


* Subir 


Década de 1950 — Século 20 
1959 
1958 
1957 
1956 
1955 
1954 
1953 
1952 
1951 
1950 


* Subir 


Década de 1940 — Século 20 
1949 
1948 
1947 
1946 
1945 
1944 
1943 
1942 
1941 
1940 


* Subir 


Década de 1930 — Século 20 
1939 
1938 
1937 
1936 
1935 
1934 
1933 
1932 
1931 
1930 


* Subir 


Década de 1920 — Século 20 
1929 
1928 
1927 
1926 
1925 
1924 
1923 
1922 
1921 
1920 


* Subir 


Década de 1910 — Século 20 
1919 
1918 
1917 
1916 
1915 
1914 
1913 
1912 
1911 
1910 


* Subir 


Década de 1900 — Século 20 
1909 
1908 
1907 
1906 
1905 
1904 
1903 
1902 
1901 
1900 


* Subir 


Século 19 
Década de 1890 - Século 19 
1899 
1898 
1897 
1896 
1895 
1894 
1893 
1892 
1891 
1890 


* Subir 


Década de 1880 — Século 19 
1889 
1888 
1887 
1886 
1885 
1884 
1883 
1882 


Garantia do Direito à Educação 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


295. Contribuir 
para a 
formulação de 
diretrizes e 
normas para a 
educação infantil 
de modo a 
garantir padrões 
básicos de 
atendimento em 
creches e pré- 
escolas. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano Plurianual de 2004-2007, no Programa de Desenvolvimento da 
Educação Infantil, coordenado pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação. O Programa tem como 
objetivo ampliar a o atendimento de crianças até seis anos de idade na educação infantil com qualidade. E direcionado a 
crianças de até 06 anos de idade. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)1996 apresenta notáveis avanços legislativos para a educação 
infantil, que passou a ser considerada a primeira etapa da educação básica e, apesar de não ser de frequência obrigatória, 
é dever do Estado oferecê-la para toda a população, em creches (0 a 3 anos de idade) e pré-escolas (quatro a seis anos). 
Esta última etapa passa a compreender apenas os de quatro e cinco, sendo que as crianças de seis anos devem 
progressivamente, ser matriculadas na 1a série do ensino fundamental de nove anos, a ser totalmente implantado até 
2010, conforme estipulado pela Lei nº 11.274, de 6.2.2006, que alterou a LDB. E nessa fase inicial da vida que mais se 
desenvolve a capacidade de aprender, adquirir novas competências e estilos cognitivos que se associam ao futuro sucesso 
ou fracasso da criança na escola. 


A LDB determina, ainda, que a formação mínima para o exercício da docência em creches e pré-escolas seja o nível médio, 
em modalidade normal. No entanto, já passada quase uma década, o Censo Escolar de 2006 mostrava que ainda havia no 
País, na educação infantil, mais de 10.000 funções docentes sem formação de nível médio completo. O PNE, de sua parte, 
estipula, no item 1.3.5.b (e 10.3.17), meta de 100% desses docentes com formação mínima de nível médio, a ter sido 
alcançada até o início de 2006. 


As características da divisão de atribuições e competências reforçam o processo de municipalização da educação infantil e 
do ensino fundamental observado no aumento da participação relativa das redes municipais de ensino na oferta. Quanto ao 
total das matrículas, constata-se que a educação infantil vem crescendo: em creches, a evolução foi de 916,8 mil (2000) 
para 1,4 milhões (2006) e, em pré-escolas, de 4,4 milhões (2000) para 5,6 (2006). 

As redes de creches e pré-escolas públicas ganham reforço extra desde 2007. O governo federal investiu entre 2007 e 2010 
para que os municípios e o Distrito Federal ampliem e melhorem as instalações da educação infantil. O apoio financeiro está 
assegurado no Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos da Rede Escolar Pública de Educação 
Infantil (Proinfância). O objetivo é custear até 400 projetos por ano e tornar realidade a inclusão de crianças de zero a seis 
na rede pública. O Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) já distribui recursos para a manutenção da 
educação infantil, mas os municípios não têm prédios para receber os alunos. O Proinfância vai suprir essa carência. 


De acordo com Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que estabelece as orientações e 
diretrizes para execução do Proinfância, os recursos do governo federal poderão ser usados em três tipos de obras da rede 
física de educação infantil: construção de creches e pré-escolas, melhoria da infra-estrutura física, reestruturação e 
aquisição de equipamentos. Para solicitar os recursos públicos, os municípios e o Distrito Federal terão que apresentar 
projetos ao FNDE sobre que tipo de obra será construída ou que equipamentos serão adquiridos. 


Em 2007, o FNDE aprovou o financiamento para a construção de creches em 497 municípios. A expectativa é que todas as 
497 creches sejam entregues até o final de 2008 e que sejam construídas outras 600 por ano até 2011. 

Em 2007, mais de 4,3 mil municípios solicitaram a assistência financeira e técnica do Proinfância. Quase todos solicitaram 
convênio para construção de creches. A partir daí, o FNDE convocou 1.208 municípios para apresentarem a documentação 
necessária à habilitação. Na seleção, que considerou critérios como vulnerabilidade social e educacional, foram escolhidos 
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1881 
1880 


* Subir 


Década de 1870 — Século 19 
1879 
1878 
1877 
1876 
1875 
1874 
1873 
1872 
1871 
1870 


* Subir 


Década de 1860 — Século 19 
1869 
1868 
1867 
1866 
1865 
1864 
1863 
1862 
1861 
1860 


* Subir 


Década de 1850 — Século 19 
1859 
1858 
1857 
1856 
1855 
1854 
1853 
1852 
1851 
1850 


* Subir 


Década de 1840 — Século 19 
1849 
1848 
1847 
1846 
1845 
1844 
1843 
1842 
1841 
1840 


* Subir 
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Primeiro Dia da Insurreição em Natal RN erdade 
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09:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN Djalma Maranhão 


Memória Histórica 


“O bacharel João Medeiros Filho, Chefe de Polícia, recebe telefonema do 21º BC, informando o desligamento de 
praças, por incapacidade moral. 


O jornal A República, órgão oficial do governo do estado, noticiava a realização à noite, no Teatro Carlos Gomes, - 
hoje Alberto Maranhão, de solenidade de colação de grau do Colégio Santo Antônio, então funcionando nas 


iz Gonzaga Cort 


dependências do atual convento e confirmava a presença do governador Rafael Fernandes. Informava ainda estar À memória istorica Potigua: 
ancorado no cais do porto, uma esquadrilha mexicana, composta de seis navios, em operações de treinamento. q 
| 


Homero Costa 
O secretário geral do governo, Aldo Fernandes, teria recebido em palácio informações acerca de "reuniões de oria Histórica Potiguar 
caráter subversivo" com a participação de Lauro Lago, que recentemente havia sido demitido da direção da Casa de 3 
Detenção, após a posse do novo governo. No quartel do 21º BC chegou expediente do comandante da 7º Região | 
Militar oficializando o desligamento dos primeiros 30 soldados, cabos e sargentos com o tempo de convocação 

extinto e a informação de que na segunda-feira, 25, chegaria nova relação.” 
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(Excertos de A Insurreição Militar e Comunista de 1935, de Ives Bezerra — Referência Bibliográfica 01) 
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12:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“Findo o expediente da manhã e por ser sábado, os oficiais e praças foram dispensados com a obrigação de 
apresentar-se para a revista, somente às 21 horas, ficando no quartel apenas o pessoal da guarda e o oficial de dia, 
tenente Abel Cabral Batista.” 


(Referência 01) 
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“A direção do Partido Comunista que se encontrava reunida com o enviado do comitê central nacional João Lopes, o 
Santa, recebe a visita do cabo Giocondo Dias e do sargento Quintino Clementino de Barros para transmitir 
informações de que a tropa estava revoltada e um levante era iminente. Apesar da discordância inicial dos dirigentes 
do partido, que não haviam recebido instruções do comitê do Recife, ao final da reunião, por volta das dezesseis 
horas, a direção curvou-se ao fato consumado, solicitando um prazo, para arregimentar seus quadros (basicamente 
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os primeiros 497 municípios que receberam recursos para a construção das creches. 


Houve aumento de 2% das matrículas nas redes municipais: eram 60,9%, em 2005, (37,8% na rede privada) e passaram a 
62,9%, em 2006, (35,8% na rede privada). Sobre a rede municipal, houve quedas na Região Norte (-0,8%), em SE (- 
2,11%) e em SP (-9,97%); nas demais regiões, houve ampliação do atendimento, com destaque para GO (+15,1%), MG 
(+9,8%), AM (+15,54%) e ES (+8,22%). Referente à pré-escola, houve estagnação das matrículas nas redes municipais, 
permanecendo 70,1% entre 2005 e 2006, ao passo que houve ligeira queda na rede privada, de 26,1% para 25,8%. A 
diminuição no total das matrículas nessa etapa encontra explicação, em parte, na progressiva implantação do ensino 
fundamental de nove anos; o número de matrículas na série inicial cresceu 47,3% nesse período (aumento de 429,7 mil 
matrículas), dentre as quais 200,2 mil de novas crianças com até seis anos de idade. De outro lado, na pré-escola, 
registrou-se decréscimo de 177,2 mil crianças de seis anos. Nesse contexto, apesar de alguns avanços, os níveis de 
frequência ainda são relativamente baixos, principalmente com relação às creches, conforme mostram os indicadores. 


Os indicadores do Programa são: 

1) Taxa de Freqiiência à Escola da População na Faixa Etária de O a 3 Anos 

Até 2006, os índices desse indicador evoluíram, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), da 
seguinte forma: 11,7% (2002), 11,7% (2003), 13,4% (2004) e 13% (2005), neste caso, o último índice apurado, e 
divulgado, refere-se a 2005. A PNAD 2005 mostra que havia apenas 1,5 milhão de crianças de zero a três anos de idade em 
creches ou escolas, de um universo de 11, 5 milhões. Em perspectiva regional, revela também a seguinte situação quanto à 
taxa de frequência escolar líquida nessa faixa etária: 5,8% (Norte), 11,7% (Nordeste), 15,8% (Sudeste), 16,1% (Sul) e 


10% (Centro - Oeste). 
2) Taxa de Frequência a Escola da População na Faixa Etária de 4 a 6 Anos 


Este índice apresenta a seguinte evolução no decorrer dos anos: 67% (2002), 68,4% (2003), 70,5% (2004) e 72% (2005). 
De forma análoga, o último índice apurado (e divulgado) refere-se a 2005. A PNAD 2005 mostra que havia 7,1 milhões de 
crianças de 4 a 6 anos de idade em creches ou escolas, num universo de 9,9 milhões. Em perspectiva regional, revela 
também a seguinte situação quanto à taxa de frequência escolar líquida nessa faixa etária: 60% (Norte), 77,6% 
(Nordeste), 75,9% (Sudeste), 62,1% (Sul) e 62,8% (Centro-Oeste). 

É bem provável que o índice previsto ao final do PPA (condizente com o PNE) seja alcançado, ou até superado, 
principalmente em decorrência da implantação do ensino fundamental de nove anos, a qual torna obrigatório o ingresso aos 
seis anos de idade. 

Outro importante fator para a provável superação do índice é a implementação, a partir de 2007, do Fundeb, que inclui à 
educação infantil destinação de recursos do salário educação e a implementação do ProInfância no âmbito do PDE, apoiando 
os Municípios na construção, ampliação e reforma de instituições de educação infantil. 

3) Número-Índice de Matrículas na Educação Infantil na Faixa Etária de O a 3 Anos de Idade 

A sua evolução em anos recentes foi: 930,8 mil matrículas (2003), 1,1 (2004), 1,2(2005) e 1,28 (2006). O número-índice 
mostra a variação percentual em relação ao ano de 2003. 

Apesar da superação desse índice previsto ao final do PPA, a realidade ainda é insatisfatória, como evidenciam os dados 
referentes ao indicador 1. Ressalta-se que este indicador é menos expressivo, se comparado ao indicador 1, razão porque 
se reitera a recomendação para excluí-lo. 


4) Número - Índice de Matrícula na Educação Infantil na Faixa Etária de 4 a 6 Anos de Idade 
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estivadores e portuários) e fez uma única exigência: todos os civis deveriam usar fardas do exército e estar 
armados. Quintino e Giocondo voltaram ao quartel e a direção do partido iniciou a mobilização de seus filiados e 
simpatizantes, ficando estabelecido que a deflagração do levante seria naquela noite.” 


(Referência 01) 


4 Subir 
16:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
17:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 

A Subir 


18:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 
18:30 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“Na Vila Cincinato, residência oficial do governador, situada à praça Pedro Velho, de frente para o atual Palácio dos 
Esportes Djalma Maranhão, no prédio hoje ocupado por repartição da Secretaria da Educação, o governador Rafael 
Fernandes, após o jantar, acompanhado do secretário geral Aldo Fernandes e do ajudante de ordens capitão José 
Bezerra de Andrade, dirige-se ao Teatro Carlos Gomes para presidir a solenidade de colação de grau e a seguir, 
assistir à encenação pelos alunos da peça "A Vitória da Cruz". No recinto encontravam-se além das mais altas 
autoridades como o Prefeito de Natal, Gentil Ferreira de Souza e diretores de departamentos da administração 
estadual, todo o "grand monde" natalense. “ 


(Referência 01) 


18:30 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“Joaquim Inácio Torres, "Seu Torres”, farmacêutico e professor do Ateneu, figura folclórica da cidade, residindo na 
avenida Rio Branco, próximo ao quartel, após o jantar senta em cadeira na calçada, para fumar seu charuto. 


Cascudo em O Tempo e Eu, 1967, conta o episódio: passou um cabo do exército e vendo aquela tranglilidade, 
segredou-lhe: 


- Seu Torres é melhor o senhor entrar. Vai começar uma revolução no quartel e deve haver tiroteio. - Revolução, é? 
Está certo, obrigado. Não perguntou que revolução era, nem para que e meteu-se na sala. Meia hora depois, como 
nada ocorresse, levou a cadeira para fora e continuou fumando. Passou um soldado correndo e Torres gritou: 


- Como é? Essa revolução vem ou não vem? Comecem logo, que coisa mais demorada! - Vai rebentar logo, seu 
Torres, mas não se arrisque, entre ... e saiu convencido que o velho professor do Ateneu estava inteiramente 


UR 


sabedor da conspiração”. 
(Referência 01) 

4 Subir 
19:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 
19:30 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“A festa da Padroeira, N.S da Apresentação, fizera-se com todo esplendor, nada ocorrendo que se pudesse dizer 
fosse perturbação da ordem. O Colégio de S. Antônio, sob a direção dos Irmãos Maristas, fazia-se a festa de 
diplomação dos alunos do curso ginasial e do curso comercial. A festa realiza-se no Teatro Carlos Gomes, pelas 
19:30 horas. O teatro achava-se lotado, e, a fim de ouvir o Padre Monte que era paraninfo da dupla turma, achava- 
me na festa. Discursava o 1.0 orador, quando ouvi o 1.0 tiro de fuzil!...Alarmei-me ao 2.0 e 3.0 tiros, saí do teatro. O 
tiroteio generalizou-se... Que era?! Ninguém sabia. O próprio governo com os secretários achava-se, também, no 
teatro. Encontrei no Colégio Pedro Il, vizinho ao teatro, o Chefe de Polícia, que dizia ignorar o que se passava e que 


havia ordenado, à polícia se recolhesse ao Quartel e ficasse de prontidão 


(Sob a Poeira do Tempo, Monsenhor José Alves Landim — Referência 02) 


19:30 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“As 19h30m do sábado, 23 de novembro de 1935, o 21º Batalhão de Caçadores do Exercito Brasileiro, sediado em 
Natal, iniciou um levante liderado por sargentos e cabos filiados ao Partido Comunista do Brasil e à Aliança Nacional 
Libertadora, organização política de esquerda, recebendo a adesão da direção do PCB e a participação de 
operários, populares e ex-integrantes da guarda civil do Estado. Consolidado o controle militar, foi instalado um 
autodenominado “Comitê Popular Revolucionário” que durante 80 horas, até a madrugada do dia 27, manteve o 
controle da capital e de dezessete cidades do interior, dissolvendo-se e pondo-se em fuga, ante a aproximação de 
tropas leais ao governo federal, provenientes dos estados vizinhos.” 


(Referência 01) 


19:30 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“Dando sequência aos preparativos que vinham sendo feitos desde o final da tarde, o cabo Giocondo Dias e o 
soldado Raimundo Tarol deram voz de prisão ao sargento - chefe da guarda e ao oficial de dia. Ao mesmo tempo, 
comandados pelos Sargentos Quintino Clementino de Barros e Eliziel Diniz Henrique, os praças comprometidos 
com o levante ocupam as posições estratégicas do quartel, soltam os soldados presos no xadrez e aliciam os 
indecisos. Ao toque de recolher que ecoou no centro da cidade, acorreram oficiais e praças que residiam ou se 
encontravam nas imediações. Os praças receberam comunicação que o quartel estava de prontidão; os oficiais, 
instados a aderir, negaram-se e recusaram assumir o comando oferecido. Em vista disso, assumiu o comando 
militar formal do movimento, o sargento Quintino Clementino de Barros que alem de senso de organização, 
demonstrou equilíbrio nos dias que se sucederam, evitando ou condenando violências e arbitrariedades. Fez 
recolher, presos no cassino, os poucos oficiais que atenderam ao toque, em número de sete, sendo um capitão e 
seis tenentes. Vale ressaltar que havia dezoito oficiais no contingente do batalhão, tendo a maioria se refugiado em 
residências de amigos e parentes ou no interior do estado.” 


Assumido o controle da unidade, os insurrectos efetuaram sucessivos disparos para o alto, sinal combinado como 
aviso para os civis que se achavam comprometidos, aos quais foram distribuídos fardamento militar, armas e 


munições. Curiosamente, os tiros disparados serviram também de alerta às autoridades e à principal força militar 
legalista, a Polícia Militar, de vez que seu QG no prédio hoje ocupado pala Casa do Estudante, esta a pouco mais de 
um quilômetro do 21BC. Por outro lado, apenas três quarteirões separavam o local da rebelião do teatro, onde se 
encontravam as principais autoridades. 


Encontrando-se no Grande Ponto, o chefe de polícia (equivalente hoje às funções de Secretário da Segurança 
Pública), ouvindo os tiros e identificando a origem, mas sem a menor idéia de seu real significado, dirigiu-se ao 
quartel da PM onde sugeriu ao oficial de dia Capitão Joaquim Teixeira de Moura, que entrasse de prontidão e 
convocasse seu contingente, fazendo o mesmo na Inspetoria de Polícia Civil, localizada na atual sede do ITEP, na 
avenida Duque de Caxias. Daí,foi ao teatro onde conferenciou com o governador e voltou ao centro da cidade para 
averiguações. 


No teatro, os primeiros tiros foram ouvidos em meio à solenidade, provocando natural alvoroço e a retirada de 
oficiais da marinha mexicana e dos comandantes militares Otaviano Pinto Soares, do 21BC e major Luiz Júlio, da 
PM e de parte da platéia. Reiniciada a cerimônia, com a intensificação do tiroteio, aumentou o pânico e efetuou-se a 
dispersão dos assistentes, inclusive das autoridades. O governador, acompanhado do secretário geral e do ajudante 
de ordens, dirigiu-se à Inspetoria de Polícia e como os tiros já estivessem sendo disparados na praça Augusto 
Severo, optaram por solicitar abrigo na residência do comerciante Xavier de Miranda, na avenida Duque de Caxias, 
onde passaram a noite e aguardaram contatos com informações mais precisas. No mesmo momento, o prefeito 
Gentil Ferreira, o presidente da Assembléia Legislativa, monsenhor João da Mata Paiva, o chefe de gabinete do 
governador, bacharel Paulo Pinheiro de Viveiros e o diretor do jornal oficial A República, bacharel e jornalista Edgar 
Barbosa, refugiaram-se na residência do comerciante Amador Lamas, irmão do cônsul honorário do Chile, 
comerciante Carlos Lamas, também na Ribeira. 


Enquanto isso acorrem ao 21BC algumas dezenas de operários, principalmente estivadores e sapateiros e antigos 
guardas civis que ao chegar recebem fardamento do exército, armas e munição. Com o controle total do quartel e 
seu contingente acrescido de grande número de civis, os rebeldes trataram de dominar a capital, sendo formadas 
diversas patrulhas com a finalidade de ocupar os pontos estratégicos: o palácio do governo, a residência do 
governador, o Banco do Brasil, a sede da polícia civil, a Companhia Força e Luz (eletricidade), o telégrafo, a 
companhia telefônica, o cais do porto e a estação ferroviária. A seguir, foram formados dois destacamentos, sendo o 
primeiro para assumir o controle da Casa de Detenção (onde hoje fica o Centro de Turismo), o que foi feito sem 
nenhuma resistência, tendo a guarda se retirado pelos fundos, através das dunas situadas na área da atual rua do 
Motor; o segundo dirigiu-se ao Esquadrão de Cavalaria onde após breve tiroteio durante a noite, seus defensores 
comandados pelo tenente Severino Raul Gadelha e em desvantagem, retiraram-se através das dunas (o esquadrão 
estava localizado no terreno onde foi edificada a Escola Doméstica). 


Na breve luta na Casa de Detenção, ocorreu a primeira morte da insurreição: um preso de justiça José Pedro 
Celestino, que antes de ser libertado, foi baleado pela guarda do presídio.“ 


(Referência 01) 
A Subir 
20:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“João Medeiros Filho, após tomar as primeiras providências na Ribeira, dirigi-se ao Grande Ponto no automóvel 
particular do comerciante Daniel Serquiz e em companhia do fotógrafo José Seabra, com a finalidade de colher 
maiores informações acerca do movimento. Mesmo sabendo que o mesmo tinha origem no 21 BC, de ter 
encontrado uma patrulha do exército guardando a sede do Banco do Brasil e seu automóvel oficial ter sido alvejado 
por tiros na Duque de Caxias, ao encontrar o sargento Amaro Pereira que comandava uma patrulha na rua João 
Pessoa, inadvertidamente aceita o convite para dirigir-se ao 21BC, onde um oficial lhe daria informações mais 
precisas. Ao transpor o portão do quartel é imediatamente preso e recolhido ao xadrez onde permaneceu até a 
madrugada do dia 27, privando a cidade e o estado de sua principal autoridade policial, elemento importante para a 
coordenação de sua defesa. Nessa mesma hora, o cabo Giocondo Dias, ao descer a avenida Rio Branco no 
comando de uma patrulha, trava tiroteio com policiais militares, é baleado superficialmente na cabeça sendo 
internado no Hospital Miguel Couto (atual Onofre Lopes), onde permanece também até o final. Um anti-clímax para 
dois atores que estavam fadados a ser os personagens principais.” 


(Referência 01) 


20:30 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“O major Luiz Júlio, comandante da Polícia Militar, que havia recebido telefonema do oficial de dia, capitão Joaquim 
Teixeira de Moura, informando que o quartel estava sendo atacado e tendo se dirigido à residência do governador, aí 
encontrou-se com o tenente-coronel José Otaviano Pinto Soares que há duas semanas era o novo comandante do 
21 BC. A pé, ambos dirigiram-se ao quartel da PM, nesse momento sendo atacado por pequena força, conseguindo 
o intento de penetrar e comandar a organização da defesa. Nesse ínterim, atraídos pelos tiros, comunicados por 
telefone ou convocados pelo toque de reunir, dezenas de sargentos e praças conseguiram chegar antes que o cerco 
fechasse.” 


(Referência 01) 
A Subir 
21:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“Estabelecido o controle da cidade, foi possível aos rebelados direcionar para o ataque ao quartel da Polícia Militar o 
grosso de suas tropas, tanto militares, como civis que haviam aderido. A partir desse momento e até o início da 
tarde do domingo, dia 24, o quartel resistiu ao cerco, com sessenta e oito defensores, sendo cinco oficiais, vinte e 
quatro sargentos, trinta e quatro soldados e cinco civis. Além do comandante e do oficial de dia já citados, os únicos 
oficiais que acorreram ao quartel foram os tenentes Francisco Bilac de Faria, José Paulino de Medeiros, o Zuza 
Paulino e Pedro Sílvio de Morais. Dentre os sargentos, inúmeros chegaram ao posto de coronel e se destacaram na 
história da corporação, como Celso Carlos Pinheiro, Sebastião Revorêdo, Bento Manuel de Medeiros e Júlio César 
Pinheiro. Entre os civis, os servidores públicos estaduais João Batista de Andrade, Lucrécio Pegado Cortez e 
Damasceno Bezerra. Para a luta, o batalhão contava apenas com quatro metralhadoras, trezentos fuzis, cinquenta e 
dois revólveres e cerca de trinta mil balas. A força atacante era superior em número, com o triplo de combatentes, 
armas modernas e cerca de cento e trinta mil cartuchos, com os quais manteve o cerco ao quartel e combateu 
entrincheirada em situação favorável, mais elevada, na esplanada que corresponde à atual praça João Tibúrcio, 
durante toda noite do sábado, 24. Nessa noite, quem pode saiu da cidade, quem ficou, não dormiu com o barulho.” 


(Referência 01) 
* Subir 


22:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 


“As 22 horas, terminou a festa colegial e o governador saía do teatro com os secretários. Cessara um pouco o 
tiroteio. Procurei subir para casa, pois me achava refugiado no dito Colégio Pedro Il... Ao defrontarmos o quartel do 
21 B.C., recrudesceu a fuzilaria. Após ter ficado deitado na calçada da balaustrada... O tiroteio aumentava e 
propagava-se! Foi a noite inteira. No bater das horas, o tiroteio cerrava-se. Percebi, sem tardança, que havia um 
ataque. Quem atacava, quem era atacado? Mistério...” 


(Referência 02) 


A Subir 
23:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
24:00 Horas do dia 23.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
24 de novembro de 1935, Domingo 
Segundo Dia da Insurreição em Natal RN 
01:00 | 02:00 | 03:00 | 04:00 | 05:00 | 06:00 | 07:00 | 08:00 | 09:00 | 10:00 | 11:00 | 12:00 | 13:00 | 14:00 | 15:00 | 
16:00 | 17:00 | 18:00 | 19:00 | 20:00 | 21:00 | 22:00 | 23:00 | 24:00 
01:00 Hora do dia 24.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
02:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
03:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
04:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 


05:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“Saí muito cedo, dia 24, domingo, pelas 5 horas, quando arriscamos abrir uma janela, vi uma praça embalada, de 
passos apressados que respondia a um popular: “Isso se acaba quando a polícia aderir...” 


- Ese a polícia não aderir? Arriscou o popular. 


Isso não se acaba nunca... —foi a resposta.Por aí, convenci-me de que o ataque era ao quartel da polícia, pelo 21.0 
B.C.” 


(Monsenhor José Alves Landim) 


(Referência 02) 


* Subir 
06:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
07:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 


08:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“Com a cidade sob controle, restando apenas o quartel da PM resistindo, o comitê regional do PCB reúne-se com o 
comando militar e o assessor Santa, para definir as medidas administrativas e a estratégia militar, na residência de 
um ferroviário membro do partido, nas Rocas. 


Com a recusa de diversos oficiais convidados para assumir o comando militar do movimento, essa posição foi 
entregue ao sargento musico Quintino Clementino de Barros, norte-riograndense de Serra Negra, membro do PCB e 
líder natural entre seus pares. Em seguida, foi escolhido o Governo Popular Revolucionário, constituído por Lauro 
Lago, servidor da polícia civil, secretário do Interior; José Macêdo, tesoureiro dos Correios, secretário de Finanças; 
João Batista Galvão, servidor do Ateneu Norte-riograndense, secretário da Viação; José Praxedes de Andrade, 
sapateiro, secretário de Abastecimento; e Quintino Clementino de Barros, secretário da Defesa. Foi oferecido a 
Santa o cargo de presidente, que foi recusado, permanecendo o assessor dando sempre a última palavra em todas 
as decisões. Todos os cinco componentes eram filiados ao Partido, sendo que dois, eram membros do comitê 
regional.” 


(Referência 01) 
A Subir 
09:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“A junta de governo toma as primeiras medidas práticas. O presidente do sindicato dos estivadores João Francisco 
Gregório recebe a incumbência de assumir o comando militar do cais do porto, impedindo a entrada ou saída de 
qualquer navio, inclusive as seis corvetas mexicanas, dois cargueiros britânicos e um brasileiro, o embarque ou 
desembarque de passageiros e tripulantes, e a desativação de seus rádio-telégrafos e do farol marítimo. 


Durante a noite, haviam recebido asilo na esquadrilha mexicana, algumas pessoas entre as quais o médico Aberdal 
de Figueirêdo, o deputado Pedro Matos, o desembargador Silvino Bezerra e o capitão Leonel Bastos, comandante 
da Escola de Aprendizes Marinheiros. O capitão havia abandonado a escola, atravessando o rio Potengi em 
escaleres, com dezenas de alunos e retornando até o navio mexicano. O motorista Epifânio Guilhermino, membro 
do Partido Comunista, recebe a tarefa de requisitar automóveis particulares e caminhões e organiza um grupo de 
motoristas, entre os quais Domício Fernandes, que também teve destacada atuação no movimento. Vários 


proprietários foram procurados e tiveram seus veículos requisitados, entre eles os comerciantes Severino Alves Bila 
e José dos Santos, que eram concessionários. Na mesma hora em Currais Novos, o delegado geral Enock Garcia 
que havia deixado a capital durante a madrugada, telegrafa a Dinarte Mariz em Caicó, relatando os acontecimentos 
e solicitando arregimentação de homens e armas. Dando sequência, Dinarte telegrafa ao governador Argemiro 
Figueiredo, da Paraíba e acerta o envio do pedido com a máxima urgência.” 


(Referência 01) 


A Subir 
10:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“José Praxedes, que provavelmente por sua condição de filiado mais antigo do PCB, era tido entre os membros da 
Junta de Governo, como seu coordenador, reúne populares e partidários na praça do mercado, em frente ao quartel 
do 21 BC, para ler a proclamação do Governo Popular Revolucionário, o que fez "subindo na mureta do quartel em 


meio a vivas à revolução e a Prestes”. 


(Referência 01) 


A Subir 
11:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“A Junta assume formalmente o governo do estado em reunião na Vila Cincinato, residência oficial do governador, 
editando então seu primeiro decreto, que destituía o governador Rafael Fernandes e dissolvia a Assembléia 
Estadual Constituinte. Distribuiu comunicado "aos camaradas em armas e ao povo em geral", apelando à 
manutenção da ordem, respeito às pessoas e à propriedade privada e dando garantia aos comerciantes para 
abertura dos estabelecimentos comerciais na segunda-feira. Em seu périplo na coleta de viaturas, ao passar pela 
rua General Glicério, na Ribeira (por trás da igreja do Bom Jesus) ao avistar na porta da sua residência o agente da 
Companhia de Navegação Costeira Otacílio Werneck, sem motivo aparente o alvejou mortalmente. Por esse crime 
hediondo, que seria a segunda das quatro únicas mortes violentas ocorridas em Natal em quatro dias de lutas, 
receberia mais tarde a maior pena aplicada aos participantes da insurreição: trinta e três anos de prisão. 
Continuando sua trajetória de violências, que incluiu o incêndio de um cartório e saque em um box do mercado 
público, ao tentar arrombar o armazém da viúva Machado, desentendeu-se com um soldado do exército que o 
atingiu com um tiro, levando à sua internação hospitalar e ao final de sua carreira de "revolucionário", poupando a 
cidade de sua sanha.” 


(Referência 01) 


4 Subir 
12:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
13:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

A Subir 


14:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“Após dezessete horas de combate, não havendo mais munição, o comandante Luiz Júlio reúne seu estado - maior 
e decide pela retirada, evitando assim a rendição. A saída dos combatentes se dá pelos fundos do quartel, situado 
em um barranco voltado para o mangue na margem do Potengi, onde hoje passa a avenida do Contorno. O objetivo 
era tentar alcançar a Ribeira ou o Alecrim pela margem do rio ou atravessá-lo a nado. Dos oficiais, o único a 
conseguir esta façanha foi o tenente Bilac de Faria, exímio nadador. Bilac, que tinha relação de parentesco com o 
ex-governador Juvenal Lamartine e na década de 1950 seria deputado estadual, destacou-se como um dos mais 
aguerridos combatentes durante o cerco. Todos os demais oficiais foram presos, juntamente com grande número de 
praças. O tenente José Paulino de Medeiros, o Zuza Paulino, que também se destacara pela bravura no combate, 
no momento da fuga foi atingido por uma rajada de metralhadora no braço, foi preso e transportado para o Hospital 
Miguel Couto, onde depois teve o antebraço esquerdo amputado. Zuza Paulino era um dos mais exaltados 
partidários de Mário Câmara na polícia militar e estava sofrendo pressões do novo governo por suas posições 
políticas. Sua atitude legalista, reforça o entendimento de que apesar do elevado número de "maristas" que 
aderiram ao levante (inclusive na PM), essa não foi uma posição oficial da Aliança Social, nem do ex-interventor ou 
de Café Filho. O major Luiz Júlio e o comandante do 21BC, tenente coronel Otaviano Pinto Soares seguiram pelo 
mangue, na tentativa de abrigar-se na Escola de Aprendizes Marinheiros, que não sabiam já estar ocupada pelos 
revoltosos desde a noite anterior. No trajeto, foram presos por uma patrulha e recolhidos ao xadrez do 21BC. No 
decorrer da luta apenas cinco combatentes sofreram ferimentos, todos de natureza leve, sendo um deles o futuro 
coronel Celso Pinheiro. Apenas uma morte (a terceira das quatro ocorridas em Natal durante todo o levante, de 
acordo com a documentação existente) foi registrada no longo combate pela posse do quartel da PM: do cidadão 
Luiz Gonzaga. Esse fato ocasionou uma polêmica que setenta anos depois não ficou completamente esclarecida. 
Luiz Gonzaga realmente participou dos combates dentro do quartel desde a primeira hora, tendo demonstrado muita 
coragem e afoiteza, sendo essa a causa de sua morte, pois no momento da retirada retardou a fuga, sendo alvejado 
pelo motorista Sizenando Filgueira, membro do PCB e dos mais ativos participantes do levante. A polêmica situa-se 
no fato de que, até o mês de janeiro de 1936, nem o detalhado relato do órgão oficial A República, nem os diversos 
relatórios oficiais, tampouco nos autos dos processos e nos julgamentos dos indiciados, há citação da morte e da 
condição de soldado da polícia militar de Luis Gonzaga. A ausência de divulgação da morte, que realmente ocorreu, 
levou alguns historiadores a aventurar a hipótese de que, o fato de não ter sido registrada, significaria que era um 
popular desconhecido, cujo alistamento realizou- se post — mortem” 


(Referência 01) 
A Subir 
15:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“Dominado o quartel da PM e controlada totalmente a capital, com todos os efetivos armados disponíveis e contando 
com um número razoável de viaturas, a junta de governo deu sequência ao seu segundo objetivo militar: a ocupação 
e instauração de governos locais provisórios nas principais cidades do interior do estado. 


Foram organizados três destacamentos, constituídos de militares e civis armados, que seguiram o roteiro das 
estradas que levam ao litoral sul e agreste, ao litoral norte e mato grande e ao trairi e seridó.” 


(Referência 01) 


15:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“No domingo, ás 15 horas, após ter queimado o último cartucho, rendeu-se o quartel da polícia eu havia resistido 
heroicamente até aquele instante, e passaram presos pela nossa porta, em demanda do 21 B.C.” (Monsenhor José 
Alves Landim) 


(Referência 02) 


4 Subir 
16:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
17:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

A Subir 


18:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 


“Após entendimentos intermediados por Aurino Suassuna, genro do cônsul honorário do Chile, Guilherme Lettiére, o 
governador Rafael Fernandes, o secretário-geral Aldo Fernandes e o ajudante de ordens capitão José Bezerra de 
Andrade se transferem para a residência do cônsul, situada em rua próxima. A família do governador, que até então 
residia no Rio de Janeiro, havia partido no dia 21, de navio, tendo desembarcado em Salvador no dia 24, a convite 
do governador Juraci Magalhães, que a hospedou até o final do levante.” 


(Referência 01) 


* Subir 
19:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
20:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
21:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
22:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
23:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
24:00 Horas do dia 24.11.1935, em Natal RN 

* Subir 


25 de Novembro de 1935, Segunda-Feira 


Terceiro Dia da Insurreição em Natal RN 


01:00 | 02:00 | 03:00 | 04:00 | 05:00 | 06:00 | 07:00 | 08:00 | 09:00 | 10:00 | 11:00 | 12:00 | 13:00 | 14:00 | 15:00 | 
16:00 | 17:00 | 18:00 | 19:00 | 20:00 | 21:00 | 22:00 | 23:00 | 24:00 


“Na madrugada do dia 25, segunda, partem para o interior as primeiras tropas de ocupação. O destacamento sul, 
comandado pelo tenente da PM Oscar Mateus Rangel (o comandante da patrulha envolvida na morte de Otávio 
Lamartine) que havia sido libertado na véspera, da prisão no quartel da PM, ocupou os municípios de São José de 
Mipibu, Arez, Goianinha, Canguaretama e Pedro Velho, substituindo os respectivos prefeitos e delegados. O 
destacamento norte, comandado pelo estudante Benilde Dantas, membro do PCB, repete os mesmos 
procedimentos nas cidades de Ceará - Mirim e Baixa Verde. O destacamento centro que se destinava ao eixo trairi- 
seridó seguiu para Panelas (atual Bom Jesus), sob o comando do sargento do exército Oscar Wanderley, assumiu o 
controle da cidade e em seguida de Serra Caiada. 


Nesse momento, enfrenta uma coluna formada por civis do seridó, que foi organizada sob a liderança de Dinarte 
Mariz e tinha a participação de alguns policiais militares, entre eles o capitão Severino Elias. Os legalistas, 
inferiorizados, batem em retirada até a serra do Doutor, onde aguardariam os rebeldes para aquela que seria a 
última batalha, no dia 26. De Serra Caiada o destacamento dirigiu-se no dia seguinte a Santa Cruz, onde recebeu o 
apoio de parte da população, principalmente de partidários locais da Aliança Social, determinou a substituição do 
prefeito e do delegado e providenciou o reabastecimento necessário para prosseguir até o seridó. Nesse momento, 
os rebeldes controlavam dezessete dos quarenta e um municípios, correspondendo à terça-parte da área geográfica 
do estado.” 


(Referência 01) 


01:00 Hora do dia 25.11.1935, em Natal RN 


4 Subir 
02:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
03:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
04:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

* Subir 


05:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 


* Subir 


06:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
07:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
08:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 


“Apesar do apelo da junta na véspera, compreensivelmente o comércio não abriu suas portas na segunda-feira. 
Foram expedidas requisições assinadas por Praxedes, para o fornecimento de víveres, que seriam distribuídos à 
população. Seja por que não foram encontrados os proprietários ou por decisão arbitrária, foram arrombados e 
saqueados diversos estabelecimentos comerciais, entre eles o armazém da viúva Machado, o maior e mais 
tradicional empório de alimentos da cidade. Aproveitadores de ocasião associaram-se a revoltosos inescrupulosos e 
arrombaram e saquearam outros estabelecimentos que comercializavam produtos diversos, como tecidos (Loja 
Paulista), utilidades (Armazém Elias Lamas), cigarros (Souza Cruz) e jóias (Joalheria Progresso). Apesar da falta de 
planejamento e de estrutura, a junta conseguiu distribuir à população, na vila Cincinato, grande quantidade de 
alimentos e de tecidos. Essa medida, até certo ponto ingênua (ou demagógica) repete outras que foram tomadas, 
como a promulgação de decreto que instituiu a reforma agrária e confiscou as terras de latifúndio (sem no entanto, 
regulamentar) e a redução de quarenta porcento no preços das passagens de bondes. 


Necessitando recursos para o custeio do levante, a junta recorreu às reservas do Banco do Brasil, do Banco do Rio 
Grande do Norte e da Recebedoria de Rendas, que na segunda-feira continuaram fechadas e com seus 
administradores foragidos. As sedes foram arrombadas, assim como seus cofres, esses com a utilização de 
maçaricos. Do Banco do Brasil foi retirada à quantia de dois mil e novecentos contos de réis e da recebedoria, cerca 
de duzentos contos de réis que somados as quantias menores requisitadas de algumas coletorias no interior, 
totalizam aproximadamente três mil e duzentos contos de réis (um conto de reis equivalia a um milhão de réis). Para 
uma referência a este valor, uma passagem de bonde custava cinquenta réis. 


Ainda na manhã da segunda-feira, uma patrulha foi enviada à praia da Redinha, principal local de veraneio, onde 
muitas famílias haviam se refugiado na véspera. O objetivo principal era a eventual prisão de autoridades (ou 
simplesmente adversários) e a busca de armas. Ao chegar à residência de Arnaldo Lira, tendo o mesmo ironizado a 
busca e manifestado sua condição de integralista, foi preso e recolhido à Vila Cincinato. Ao chegar, reage à tentativa 
de um soldado de tomar-lhe o relógio e na briga e atingido com um golpe de sabre no abdome. Removido para o 
Hospital Miguel Couto gravemente ferido, veio a falecer após o final do levante. Seria a quarta e última vitima de 
morte violenta comprovadamente ocorrida durante o levante, em Natal.” 


(Referência 01) 


* Subir 
09:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
10:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
11:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
12:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
13:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
14:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
15:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
16:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
17:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
18:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
19:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
20:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
21:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
22:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 


23:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 


A Subir 
24:00 Horas do dia 25.11.1935, em Natal RN 


* Subir 


26 de Novembro de 1935, Terça-Feira 


Quarto Dia da Insurreição em Natal RN 


01:00 | 02:00 | 03:00 | 04:00 | 05:00 | 06:00 | 07:00 | 08:00 | 09:00 | 10:00 | 11:00 | 12:00 | 13:00 | 14:00 | 15:00 | 
16:00 | 17:00 | 18:00 | 19:00 | 20:00 | 21:00 | 22:00 | 23:00 | 24:00 


“O dia começou tranquilo em Natal: os revoltosos dominavam a cidade e os combates estavam ocorrendo no 
interior, com suas forças controlando um perímetro cujos pontos mais remotos distavam mais de cem quilômetros: 
Canguaretama, Baixa Verde e Santa Cruz.” 


(Referência 01) 


“A junta iniciou então a batalha da comunicação. Determinou a impressão de milhares de folhetos que continham 
uma proclamação e informavam as principais medidas tomadas e de maneira ufanista, a marcha da insurreição pelo 
país. Um avião da companhia aérea Condor foi requisitado e sobrevoou a cidade, lançando os panfletos.Nesse dia 
também, foi composta e impressa nas oficinas gráficas de A República, órgão oficial do estado, a única edição do 
jornal oficial da revolução, A Liberdade. Dessa missão foi encarregado Raimundo Reginaldo da Rocha, 
mossoroense, do comitê regional do PCB, que teve a colaboração de Horácio Valadares, jornalista e membro do 
secretariado nacional que encontrava-se no estado em missão partidária, acompanhando as lutas camponesas da 
região oeste. Tão logo eclodiu o levante, ambos deslocaram-se para Natal e tiveram participação discreta, mas 
importante.” 


(Referência 01) 


01:00 Hora do dia 26.11.1935, em Natal RN 


4 Subir 
02:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
03:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
04:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
05:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
06:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
07:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
08:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
09:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
10:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
11:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

A Subir 


12:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 


“No final da manhã da Terça, 26, chega ao comando rebelde a primeira má notícia: o fracasso do levante do 29 BC, 
do Recife, iniciado no domingo e subjugado na noite da segunda, com a prisão de seus principais líderes, o capitão 
Otacílio Lima e o tenente Silo Meireles, prestistas e comunistas. “ 


(Referência 01) 

* Subir 
13:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
14:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 


“Na tarde do dia 26, rearticulados em Santa Cruz e após receber reforços de Natal, os revoltosos tomam a direção 
do seridó, tentando alcançar Currais Novos. A essa altura a força legalista, coordenada por comerciantes e 
fazendeiros liderados por Dinarte Mariz e acrescidos de integralistas de Acari e policiais paraibanos, reagrupa-se na 
Serra do Doutor, entre Santa Cruz e Currais Novos. Enquanto isso, chegam ao conhecimento do comando militar 
notícias de que após a rendição do 29 BC, tropas do 20 BC de Maceió e do 22 BC de João Pessoa se dirigiam 
rapidamente para Natal (há boatos, não confirmados, de bombardeio aéreo). 


Aguçam-se as divergências entre os chefes civis e militares: os voluntaristas defendendo a resistência, os realistas a 
favor da retirada. Os militares, com uma avaliação mais precisa, estão convencidos da derrota. Giocondo Dias sai 
do hospital e começa a articular uma saída. Em nome de um grupo de cabos e sargentos e com a aquiescência de 
Quintino, tenta negociar com a Junta a transferência dos presos civis e militares para a esquadrilha mexicana. Essa 
atitude teria dupla finalidade; retardar a articulação de uma possível perseguição nas primeiras horas da retirada e 
preservar a integridade dos prisioneiros de forma a garantir a atenuação de penas em um futuro julgamento. À 
revelia da Junta e sem seu conhecimento, o sargento Amaro Pereira vai à corveta capitânia em nome dos militares e 
recebe de seu comandante a garantia do asilo.” 


(Referência 01) 

4 Subir 
15:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
16:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 


“Às quatro horas, em outro automóvel, Santa, sua companheira e um auxiliar, saem em direção à Paraíba por 
estradas secundárias. Na mesma hora, Praxedes, a pé a partir da ponte de Igapó, dirige-se a Pajuçara, entre a 
Redinha e Genipabu” 


(Referência 01) 
A Subir 
17:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 


“Às cinco horas, Quintino e o sargento Eliziel Diniz Henriques, que era de fato o segundo homem no comando 
militar, seguiram também de automóvel para Baixa Verde.” 


(Referência 01) 


“No meio da tarde as tropas rebeldes iniciam a marcha para Currais Novos, sem conhecimento da real magnitude da 
reação que irão enfrentar. Em uma das curvas da estrada, na subida da serra, defrontam-se com uma barreira de 
pedras fechando-lhes a passagem. Inferiorizadas pela surpresa e pela posição do inimigo, bem entrincheirado, 
resistem algumas horas” 


(Referência 01) 


4 Subir 
18:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 
“Ao escurecer, batem em retirada desordenadamente, deixando em campo três mortos e muitos feridos. Às 
dezenove horas estava encerrado o último combate.” 
(Referência 01) 

4 Subir 
19:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

4 Subir 
20:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
21:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 
22:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 

* Subir 


23:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 


“Tarde da noite, em Natal, Quintino recebe um telegrama do comando da Sétima Região Militar no Recife, 
comunicando o controle da situação em todo o nordeste e conclamando os rebeldes à rendição. Ao mesmo tempo, 
começam a chegar as primeiras notícias da derrota na serra.” 


(Referência 01) 
A Subir 
24:00 Horas do dia 26.11.1935, em Natal RN 


“À meia - noite, Giocondo, o sargento Amaro e o cabo Adalberto Cunha, com forte escolta e em três caminhões, 
realizam a transferência dos presos para os navios. “ 


(Referência 01) 

A Subir 
Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935 
O GOVERNADOR RAPHAEL FERNANDES REFUGIOU-SE EM UM NAVIO NORTE-AMERICANO 


RIO, 25(A.B) — Notícias chegadas da Bahia informam que o governador Raphael Fernandes, do Rio Grande do 
Norte, estaria refugiado a bordo de um vapor norte-americano, surto no porto de Natal 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


(Refência Bibliográfica 03) 


CONTINUAM INTERROMPIDAS AS LIGAÇÕES COM NATAL 


RIO, 25(A.B) — A chefatura de polícia distribuiu uma nota dizendo que, de accordo com as últimas informações 
recebidas, a situação de Pernambuco, caminhava para uma solução com a ida de recursos dos Estados vizinhos. 
Recife está em completa ordem em ligação com o Rio, porém, as communicações telegráphicas com Natal ainda 
não está estabelecidas. Nos demais Estados do Sul e do Norte reina calma. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


NATAL EM PODER DOS AMOTINADOS 


RIO, 25(A.B) — O superintendente do tráfego do Districto Federal recebeu, pela manhã, o seguinte telegrama do 
dirigente do tráfego na capital da Parahyba: 


- “João Pessoa — 842.24 — a cidade está em completa ordem. A ordem pública, em todo Estado, conserva-se 
inalterada. Natal, apesar de de occupada militarmente pela tropa federal amotinada. Conseguiu falar com o dirigente 
Luiz Coelho, prometteu tudo fazer para reiniciar o tráfego hoje. Aquela capital, entretanto, continua em poder dos 
amotinados, não havendo notícias sobre a sorte do governador Raphael Fernandes e seus auxiliares. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


VAE SEGUIR PARA O NORTE UMA ESQUADRILHA DE BOMBARDEIO 
RIO, 25 (A.B) — Deverá seguir para o Norte, para auxiliar nas operações militares, uma esquadrilha de bombardeio 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


RIGOROSA PROMPTIDÃO DAS TROPAS 

BELÉM, 25(A.B) — Todas as forças do Exército, Marinha e Polícia estão em rigorosa promptidão. Tudo está em 
calma, não havendo temores de qualquer perturbação da ordem pública. 

Os jornais affixaram em cartazes as notícias de Recife e Natal, aqui recebidas pelo radio 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


UNIDADES DA NOSSA ESQUADRA PROMPTAS PARA SEGUIR PARA O NORTE 

RIO, 25(A.B) — Os navios cruzadores “Rio Grande do Sul”. “Bahia” e tender “Belmonte” estão promptos a seguir para 
o Norte. Todos os commandantes desses navios estiveram em longa conferencia com o Almirante Aristides 
Guilhem, Ministro da Marinha 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


MAIS FORÇAS QUE VÃO COMBATER OS REBELDES 


RIO, 25 (A.B) — Numerosas forças estão a caminho de Natal afim de dar combate aos amotinados, composta de 
forças armadas e elementos civis. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


O “ZEPPELIN” NÃO POUDE ATRACAR EM RECIFE 


RIO, 25 (H) — Segundo informações obtidas à noite o “Zeppelin” não tinha podido descer em Recife, devido ao fato 
do campo de aterrissagem estar ainda occupado pelos rebeldes. Dirigível estava assim viajando para o Rio. 


Entretanto a estação de Olinda, que se acha em poder das autoridades legaes, tinha tentado em vão comunicar-se 
com o “Zappelin”. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


COLUMNAS DE CIVIS COMBATEM OS EXTREMISTAS 

RIO, 25 (H) — Telegramas particulares recebidas nesta capital informam que uma columna civil constituída por 
elementos situacionistas do Rio Grande do Norte retomou a cidade de Panellas, fazendo 90 prisioneiros entre os 
quais dois sargentos, conhecidos communistas. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


NO EXTERIOR OS TÍTULOS BRASILEIROS SOFREM ALTERAÇÃO EM CONSEQUENCIA DO MOVIMENTO 
LONDRES, 25 (H) — A notícia sobre o movimento revolucionário no Brasil produziu uma reacção nos valores desse 
país, no início da sessão de hoje do Stock Exchange. O movimento de alta começou logo depois,mas, no 
fechamento, a tendência desses valores mostrava-se irregular. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


OS REVOLUCIONÁRIOS DEVEM SER BOMBARDEADOS ONDE QUER QUE SE ENCONTREM 


RIO, (H) — As instruções que levaram os aviadores do Exercito foram decisivas: as posições dos revolucionários 
deverão ser bombardeadas, onde quer que elles estejam. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


IRRADIAÇÕES DOS AMOTINADOS CAPTADAS PELA POLÍCIA CARIOCA 


RIO, 25 (B) — A estação de rádio da Chefatura de Polícia interceptou diversos despachos transmitidos por estações 
clandestinas. 


Entre esses, um vespertino publica os seguintes: 


“Hora 21,40 — Os lacaios do imperialismo e da camarilha dominante já estão tremendo aqui. O Norte todo firme — 
cada setor na sua hora determinada, está formando. PR.2e A. 


C.K3 — Camarilhas Aracajú já estão formando B.C. É nosso. Aguardando hora egual” 


“A.V.4 em... — Agora sem material (P.D.N) venha assim. Não posso ir a tua onda. Venha. Abraços aos K.3 — (a) 
XXX. 


“Hora 21,30 — Luis Carlos Prestes. Viva Luis Carlos Prestes. Por Pão, terra e liberdade para o Rio Grande do norte, 
Pernambuco e Alagoas. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Terça-Feira, 26 de Novembro de 1935) 


27 de Novembro de 1935, Quarta-Feira 


Quinto Dia da Insurreição em Natal RN 


01:00 | 02:00 | 03:00 | 04:00 | 05:00 | 12:00 


“Na manhã de 27, quarta-feira, aos poucos a cidade se deu conta de que sua vida havia voltado à normalidade. 
Através de funcionários de escalões inferiores que continuavam em circulação, de cidadãos de fora do governo, mas 
a ele ligados, dos anfitriões do governador e do prefeito e dos militares mexicanos, o mundo oficial teve a certeza do 
abandono da capital pelas forças revoltosas. As forças policiais militar e civil ocuparam os pontos estratégicos, 
restabeleceram as comunicações telefônicas e telegráficas iniciaram a prisão dos que se renderam e a busca dos 
foragidos.“ 


(Referência 01) 


01:00 Hora do dia 27.11.1935, em Natal RN 


“À uma hora da quarta, 27, Santa vai ao 21 BC para fazer uma avaliação e constata, surpreso, que o quartel 
encontra-se deserto. Quintino, rendido às circunstâncias, determinara a retirada e a dispersão dos remanescentes, 
liberando-os para a decisão pessoal: fugir ou entregar-se às autoridades militares. Na Vila Cincinato, constatada a 
derrota, os membros civis da Junta e as lideranças do partido iniciam as providências para a fuga. Destroem os 
documentos mais importantes e distribuem o dinheiro entre todos os participantes que aí se encontravam. 
Despedem-se e cada um toma seu destino. Os primeiros a sair, às duas horas, foram Lauro Lago, José Macedo e 
João Batista Galvão que juntos, em um automóvel dirigido por motorista, rumaram para Canguaretama. “ 


(Referência 01) 


4 Subir 
02:00 Horas do dia 27.11.1935, em Natal RN 

A Subir 
03:00 Horas do dia 27.11.1935, em Natal RN 

A Subir 


04:00 Horas do dia 27.11.1935, em Natal RN 


“Às quatro horas da madrugada, do dia 27, Praxedes caminhou solitariamente de Igapó até a localidade de 
Pajuçara, na época uma área de pequenos sítios, alguns de propriedade de sua família e recebeu abrigo de um 
primo. Durante seis meses, até maio de 1936, viveu em um barraco de madeira no meio de uma mata. Nessa época 
veio a Natal um enviado do PCB que conseguiu localizá-lo e transmitir um endereço no Recife para contato. Com o 
dinheiro que tinha guardado, iniciou viagem a pé, durante a noite, até poucos quilômetros após Nova cruz, onde 
tomou um trem clandestinamente até João Pessoa e daí de ônibus para Recife e depois Salvador. Na Bahia adquiriu 
nova identidade, com a qual viveu quarenta e nove anos incógnito, até 1984, quando foi descoberto pelo jornalista 
paulista Moacyr de Oliveira Filho. Em novembro de 1984 grava longa entrevista que Oliveira transformaria em livro. 
Sofrendo de grave enfermidade crônica, vem a falecer em 11 de dezembro de 1984.” 


(Referência 01) 
A Subir 
05:00 Horas do dia 27.11.1935, em Natal RN 


“Antes do nascer do sol, Natal estava abandonada pelo revolucionários. Foram necessárias algumas horas para que 
se restabelecesse a autoridade legal. Chegava ao final a tentativa de implantar um governo popular ou a aventura 
de sobrepor-se às massas através do golpe militar.” 


(Referência 01) 
A Subir 
12:00 Horas do dia 27.11.1935, em Natal RN 


“Ao meio-dia, após a chegada das tropas da Polícia Militar da Paraíba e do 22 BC de João Pessoa, o governador 
Rafael Fernandes reassumiu formalmente o governo.” 


(Referência 01) 


“Enquanto o comando revoltoso em Natal desativava seu dispositivo, na mesma hora, no Rio de Janeiro, tinha início 
o levante do 3º Regimento de Infantaria na praia Vermelha, na Urca, sob comando do capitão Agildo Barata Ribeiro, 
tenentista e membro do Partido Comunista. Iniciado na madrugada do dia 27, foi prontamente reprimido, tendo o 
quartel se rendido após oferecer resistência e ser bombardeado, às catorze horas. Os líderes da revolta de Natal 
somente vieram tomar conhecimento desse levante, na prisão. 


Iniciou-se então uma fase de intensa repressão, à qual não faltaram os ingredientes da falsa denúncia de 
adversários inocentes e a tortura de presos. Aproveitando-se da ocasião, partidários do governo e autoridades 
policiais incriminaram, prenderam e indiciaram centenas de adversários, apenas pela condição de correligionários 
ou amigos de Café Filho e de Mário Câmara. Os presos civis de maior participação no levante como Lauro Lago, 
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trabalho em elaboração permanente 


A sua evolução em anos recentes foi: 5,03 milhões de matrículas (2003), 1,07 (2004), 1,12 (2005) e 1,09 (2006). Neste 
caso, o índice revela a existência de inflexão no nível de matrículas entre 2005 e 2006, o que demanda especial atenção 
sobre as suas possíveis causas. 


Principais Resultados até 2006 


-513 escolas das redes municipais beneficiadas com construções, ampliações, reformas, adequações e adaptações de 
espaços, pela execução da Ação - Apoio à Reestruturação da Rede Física Pública de Educação Infantil -, com reflexos para a 
ampliação da matrícula na educação infantil; 


- 191 escolas das redes municipais beneficiadas com a aquisição de equipamentos por meio da execução da Ação Apoio à 
Aquisição de Equipamentos para a Rede Pública de Educação Infantil; 


-200 mil professores receberam, cada um, três edições da Revista Criança, importante instrumento de suporte teórico à 
prática pedagógica dos profissionais da educação infantil, distribuídas pela Ação Distribuição de Periódicos para a Educação 
Infantil. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Ministério do Planejamento, Caderno n. 6 
Ministério da Educação, 2007). 

PERSPECTIVAS: A partir do ano de 2008, no âmbito do Programa Proinfância, as redes de creches e pré-escolas públicas 
ganham reforço extra. O governo federal investirá entre 2007 e 2010 para que os municípios e o Distrito Federal ampliem e 
melhorem as instalações da educação infantil. O apoio financeiro está assegurado no Programa Nacional de Reestruturação 
e Aquisição de Equipamentos da Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância). O objetivo é custear até 400 
projetos por ano e tornar realidade a inclusão de crianças de zero a seis na rede pública. O Fundo de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Fundeb) já distribui recursos para a manutenção da educação infantil, mas os municípios não têm prédios 
para receber os alunos. O Proinfância vai suprir essa carência. 


Em Março de 2008, o FNDE aprovou o financiamento para a construção de creches em 497 municípios. Nessas cidades, as 
obras devem começar no final de abril. A expectativa é que todas as 497 creches sejam entregues até o final de 2008 e que 
sejam construídas outras 600 por ano até 2011. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Gestão do Plano de Desenvolvimento da Educação, em 
especial do Programa Mais Educação, dirigido pela Diretoria de Educação Integral Direitos Humanos e Cidadania da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


PERSPECTIVAS: 


O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em 2007, condiciona as transferências voluntárias e 
assistência técnica do MEC aos municípios, estados e Distrito Federal à adesão ao Compromisso Todos pela Educação e à 
elaboração do Plano de Ações Articuladas — instrumentos que são fundamentais para a melhoria do Indice de 
Desenvolvimento da Educação Básica. 


O Programa Mais Educação vai ampliar o tempo e o espaço educativo dos alunos da rede pública. 


O programa será implementado com apoio dos Ministérios da Educação, Esporte, Cultura e Desenvolvimento Social. As 
atividades têm como foco a melhoria do rendimento do aluno e do aproveitamento do tempo escolar e serão realizadas no 
contraturno. Com a idéia, pretende-se reduzir evasão, reprovação e distorções de idade-série. São ações educativas, 
artísticas, culturais, esportivas e de lazer. Um exemplo é a construção de quadras poliesportivas nas escolas da educação 
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João Batista Galvão, José Macêdo, Epifânio Guilhermino e Sizenando Figueira, foram barbaramente espancados. O 
próprio chefe da polícia reconhece em seu livro: "houve sim interrogatórios ásperos, inflexíveis, como era natural; de 
pressões físicas, tive notícias, é verdade".” 


(Referência 01) 


* Subir 


Jornal Correio Paulistano — São Paulo, Quinta-Feira, 27 de Novembro de 1935 

UM TELEGRAMA DO CORONEL DINART MARIS AO DEPUTADO JOSÉ AUGUSTO 

RIO, 27 (H) — O Deputado José Augusto recebeu hoje o seguinte telegrama: 

“Nossa columna organizada Seridó cerca 400 homens acaba occupar Panellas. Hontem choque resultou uma baixa, 
várias prisões, inclusive aprehensão material bellico, tudo parte amotinados. Nossa tropa sahiu sem grande coisa 
lamentar. Tenho estado sempre entendimento governo parahybano, que promette auxilio. Todo sertão completa 
calma. Estamos com as estradas todas guardadas. Apenas Macanhiba está posse revoltosos. Ainda hoje esperamos 
atacá-la. Natal continua sob domínio dos mesmos. O governador asylou-se esquadrilha mexicana. Esperamos 
providencias governo federal venham auxiliar eficiencia nossa acção. Luctaremos até o fim. Abraços, Dinart.” 
(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 27 de Novembro de 1935) 


(Referência Bibliográfica 03) 


ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 


DECRETO LEGISLATIVO N.o 5 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1935 Autoriza o Presidente da Republica a declarar 
em estado de sitio, durante trinta dias, o território nacional. 


O Presidente da Camara dos Deputados dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que a Camara dos Deputados e o Senado Federal decretam e eu promulgo a seguinte resolução: 


Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a declarar em estado de sítio, durante trinta dias, o território 
nacional; revogadas as disposições em contrário. 


Camara dos Deputados, 25 de novembro de 1935 
ANTONIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 27 de Novembro de 1935) 


28 de Novembro de 1935 

* Subir 
Jornal Correio Paulistano - São Paulo, Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935 
OS REBELDES RETIRARAM 3 MIL CONTOS DA AGENCIA DO BANCO DO BRASIL 


NATAL, 27 (A.B.) — Informações que nos forneceu um funcionário da Great Western dizem que os rebeldes levaram 
3.000:000$000 do Banco do Brasil. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


UM AVIÃO DA CONDOR EFFETUA UMA PRISÃO EM PLENO AR 


BAHIA, 27(A.B) — Chegou a esta capital um avião da Condor, procedente de Natal, na manhã de hoje. O 
comandante do aparelho, logo que chegou, fez entrega ás autoridades de um prisioneiro. A notícia foi tão 
sensacional que procuramos urgentemente entrar em contacto com o aviador. E assim tivemos conhecimento do 
seguinte caso: o radiotelegraphista rebelde Waldemar Coelho, chegou, hoje pela manhã, ao aeroporto de Natal, 
fazendo, para isso, o uso de um parabellum. 


O piloto consentiu que o passageiro entrasse. Em pleno vôo, deixando o commando do avião, numa altura de 2.000 
metros, dirigiu-se ao telegraphista rebelde, dominando-o. Waldemar Coelho trazia uma caixa contendo bombas de 
dynamite. As autoridades bahianas abriram inquérito. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


TROPAS PARAHIBANAS EM OFFENSIVA EM TERRITORIO DO RIOGRANDE DO NORTE 


JOÃO PESSOA, 27(H) — As forças parahybanas iniciaram hontem violenta offensiva em território do Rio Grande do 
Norte. 


Os capitães Benício e Antonio Pereira, à frente de 400 homens, occuparam Nova Cruz de Guanguaretama, onde 
fizeram diversos prisioneiros, entre os quaes um chefe sertanejo. O capitão Dinarte Mariz, com uma columna de de 
400 homens também emprestou o seu apoio à causa da legalidade, entrando em contacto com os rebeldes 20 
kilometros ao sul de Natal, onde fez vários prisioneiros. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


BOLETIM OFFICIAL DAS DEZESETE HORAS 
RIO, 27(H) — Communicam-nos do Gabinete do Chefe de polícia: 


“As 17 horas — Os movimentos que irromperam nos estados do Rio Grande do norte e Pernambuco, de accôrdo 
com as últimas informações recebidas, estão, já, em vias de completo domínio por parte das forças do governo... 


Em Natal, de posse da estação de rádio do “Condor”, os rebeldes passaram a irradiar notícias falsas, visando, com 
isso, crear confusão no espírito público. Assim que é que noticiaram elles,pela referida estação, pretensos gestos de 
adhesão da esquadra e de fortes núcleos operarios na Capital Federal e em São Paulo, o que em absoluto carece 
de fundamento. 


Segundo informações transmitidas pelo Telegrapho Nacional de Recife, a situação no Rio Grande do Norte é a 
seguinte: 


Os rebeldes, sob a chefia dos sargentos Diniz, Henrique, Elizer, o músico Quirino, depois de dominarem os officiaes 
que offereceram brava resistência, organizaram um governo communista, procurando infiltração no interior do 
Estado, onde encontraram, comtudo, completa repulsa da população civil. Ahi foram organizados batalhões, por 
chefes locais, os quaes, articulados com forças do governo, atacaram e repelliram os rebeldes. O tenente Oscar 
Wanderley, que se encontrava entre os sediciosos e havia partido para o interior, foi batido por tropas civis e feito 
prisioneiro. De Parahyba já seguiu um batalhão para atacar os rebeldes em natal. O 22.0 BC, de Fortaleza, tomou 
rumo de Cabedellos. Sabe-se que todos os officiaes do 21.0 BC, inclusive o Capitão Aloisio Moura, não aderiram, 
estando presos. Com as providencias tomadas e em face da reacção popular que se operou, breve estará dominado 
o movimento em Natal. Nos demais pontos do país reina completa calma” 


As 24 horas — “Confirmam-se as informações referentes aos acontecimentos do Norte. O Governador de 
Pernambuco declara findo ali o movimento, depois das prisões dos chefes do mesmo, Tenente Syllo Meirelles, Mota 
Cabral. 


As forças do governo estão a caminho de Natal, tendo sido já installada em Mossoró em uma estação de rádio que 
entrou em funcionamento. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


ORGANIZAM-SE COLUMNAS PARAHYBANAS PARA COMBATER OS REBELDES 


JOÃO PESSÔA, 27 (H) — A cidade está em completa calma. A população apoia as medidas do governo do Estado, 
no sentido de assegurar a Ordem. 


O GOVERNADOR Argemiro Figueiredo ordenou às columnas estacionadas em Mamanguape, sob o commando do 
capitão Pereira Diniz, em Caleara, sob o commando do capitão Manuel Benefício, e na serra do Seridó, sobo 
commando do capitão Jacob Preste, que transponham as fronteiras e ataquem simultaneamente os rebeldes do Rio 
Grande do norte. 


O Sr.Dinard Diniz, chefe sertanejo, esteve nesta capital, obtendo do governo do Estado grande cópia de material 
béllico, a fim de resguardar sua columna, que se dirige ao encontro dos amotinados de Bittigury. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


PRISÕES EFFETUADAS EM MOSSORÓ 


FORTALEZA, 27(H) — Notícias de Mossoró informam que logo que, chegou âàquella cidade, a policia cearense 
prendeu 100 salineiros communistas, inclusive um chefe. Foi preso também um deputado estadual da oposição. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


COMMENTÁRIOS DA IMPRENSA ALLEMÃ SOBRE OS ACONTECIMENTOS EM NOSSO PAIZ 


BERLIM, 27 (A.B) — A imprensa allemã dedica extensos commentários á situação política da América do Sul em 
face da intensa propraganda communista desenvolvida pela Il Internacional de (ilegível). Actual movimento 
sedicioso no Brasil é qualificado como uma das consequências da agitação systemática do Komintern russo. O 
jornal “Correspondencia Nacional Socialista”, tratando dos movimentos communistas na América do Sul, publica “Na 
América do Sul há muito terreno favorável ao desencadeamento de uma guerra civil de grande envergadura. Os 
governos são obrigados a desenvolver toda a sua actividade para desativarem as rebeliões. É pela primeira vez que 
se verifica um effeito prático dos processos bolchevistas, principlamente na propaganda do credo de Moscou entre 
os militares. 


O artigo em apreço tem a seguinte “manchette”: “Um signal de alarme contra as manobras bolchevistas à sombra 
dos acontecimentos(ilegível). 


O jornal conclue affirmando que também nos Estados Unidos e nos países europeus os germens do bolchevismo 
invadem as forças militares e que a situação actual do Brasil servirá de aviso para o mundo inteiro. 


(Jornal Correio Paulistano — São Paulo,Quinta-Feira, 28 de Novembro de 1935) 


29 de Novembro de 1935 

* Subir 
Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935 
CALMA NA BAHIA 
BAHIA, 28 (H) — A cidade está calma. O indivíduo que veio hontem como telegraphista, num avião da Condor, 
juntamente com os agentes W. Coelho, não foi preso, como tinha sido annunciado, mas foi apenas ouvido pela 


polícia. O citado sargento informou que Ra apenas padioleiro do 21.0 BC. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935) 


SÃO DESENCONTRADAS AS NOTÍCIAS SOBRE O NAVIO “SANTOS” 


Rio, 28 (H) — As notícias a respeito do navio “Santos”, a cujo bordo estariam os revolucionários de Natal, são 
desencontradas. A imprensa noticia que os cruzadores “Bahia” e 'Natal” percorrem a costa à procura daquelle vapor. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935) 


EXTREMISTAS PRESOS NA REGIÃO DE MOSSORÓ 

FORTALEZA, 28 (A.B) — Noticia-se nesta capital que foram presos pela polícia cearense, em marcha para Natal, 
100 usineiros na região de Mossoró, todos apontados como extremistas, inclusive vários capatazes que faziam 
ampla propaganda do credo vermelho. Annuncia-se também que foi preso um deputado estadual oppositor. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935) 


CONTINUA ANCORADO EM NATAL O NAVIO “SANTOS” 


RIO, 28 (H) — Segundo as primeiras notícias aqui recebidas, o “Santos” havia deixado Natal tomando destino 
ignorado. Annunciou-se mais tarde que dois aviões haviam partido à procura do vapor. 


Cerca de 1 e 30 da madrugada de hoje, porém, a Repartição dos Telegraphos recebeu a seguinte communicação do 
director regional em Recife: 


“O major Flávio, chefe do estado maior da Região, acaba de informar-me que o vapor “Santos” continua ancorado 
no porto de Natal, à disposição da região. 


Assim, quem tiver família à bordo, tranquille se. (a) Braga.” 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935) 


UM COMPLOT COMMUNISTA FRACASSADO NA PARAHYBA 


JOÃO PESSOA, 28 (A.B.) — A polícia descobriu um “complot” communista no bairro Cruz das Almas, visando agir de 
combinação com Recife e Natal. Os cabeças foram detidos. Todo Estado está em perfeita tranquilidade. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935) 


PROSSEGUE A PRESSÃO CONTRA OS ULTIMOS REBELDES 


JOÃO PESSOA, 28 (A.B.) — Si bem que a ordem tinha sido restabelecida no Rio Grande do Norte, as columnas da 
polícia parahybana avançam em direção a Natal, occupando varias cidades norteriograndenses. Ao meio dia de 
hontem a força parahybana, sob o commando do capitão Benicio attingiram Canguaretama, rechassando os 
rebeldes. O avanço de outras columnas está sendo feito com êxito. O espírito publico está empolgado, apoiando o 
governo. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sexta-Feira, 29 de novembro de 1935) 


30 de Novembro de 1935 

* Subir 
Correio Paulistano, São Paulo, Sábado, 30 de novembro de 1935 
DESPACHOS IRRADIADOS PELOS REBELDES 


BAHIA, 29 (A.B) — Foram captados pela estação de radio da polícia desta capital, quando se desenrolavam os 
movimentos revolucionários de Pernambuco e Rio Grande do norte, os seguintes despachos: 


“R.B 2 para C.B 3 — Bom dia — Movimento fracassado — Muitos companheiros comprometidos trahiram 
miseravelmente. Maioria procura salvação. Tudo perdido. Governo dominou a nossa situação. Abraços. 


“De R.B para K.3, 34, Z.F.,3 e K 8 — Abandonados, acabando miseravelmente. Não se comprometesse... Não foram 
amigos. Salvaremos material. Governo conseguiu dominar. Norte fracassado. Governo dominou situação miseráveis 
trahidores.Adeus” 


De R.B 2 para B.CY., PR.Q.A, BTQ — Fomos forçados recuar Recife visto termos siso abandonados companheiros 
covardes, salvando todo material. E por ultimo, vamos fugir agora. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sábado, 30 de novembro de 1935) 


DERROTA DOS REBELDES NO RIO GRANDE DO NORTE 


RIO, 29 (H) - O Deputado José Augusto, entrevistado por um vespertino sobre as últimas occorrencias verificadas 
no Estado do Rio Grande do Norte, declarou que um communicado recebido do Sr. Raul Góes, Secretario de 
Segurança da Parahyba, informava que as tropas daquelle Estado derrotaram os revoltosos no lugar denominado 
Monte do Bode. 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sábado, 30 de novembro de 1935) 


DETALHADAS NOTÍCIAS SOBRE O MOVIMENTO NO RIO GRANDE DO NORTE 


RIO, 29 (H) — O Deputado José Augusto recebeu do governador do Rio Grande do norte, Sr. Raphael Fernandes, o 
seguinte telegrama: 


Natal, 28 — O Estado voltou a sua vida normal. Hontem pela manhã os rebeldes fugiram daqui, depois de enormes 
saques. A resistência heróica de nossa polícia, offereceu opportunidade para a organização de forças em Seridó, as 
quaes luctaram heroicamente sob a orientação de Dinart Mariz, Severino Ellias, Antonio Castro e Pedro Ciciliano. 


A zona oeste nada soffreu. Nesta cidade foram saqueados o Banco do Brasil, o Banco do Rio Grande do Norte, a 
Recebedoria de Rendas Estaduais e diversas casas commerciaes. 


Hontem, à tarde, as forças seridoenses desbarataram na serra do Doutor os últimos rebellados, sendo presos 
numerosos extremistas, fugindo outros. Já conseguimos arrecadar perto de 200 contos, sendo que somente no 
Banco do Brasil o saque attingiu a cifra de 2.800:000$000. 


O hospital recolheu quatro feridos da polícia, cinco do 21.0 B.C., quatro paisanos, dois officiaes de polícia, além de 
inúmeros feridos levíssimos. 


Há muitos mortos. 


Os officiaes do 21.0 B.C. voltaram ao quartel, onde dirigem a reorganização dos serviços militares. 
Há mais de cem prisioneiros. 


A Junta Governativa, organizada pelos extremistas na séde da Villa Cincinato, era composta por Lauro Lago, João 
Baptista Galvão, José Macedo, Praxedes e Sargento Quintino. Folgo dizer que os dois primeiros foram demittidos 
por mim na véspera do movimento, sob fundamento de serem extremistas, dos cargos de director da Detenção e de 
Secretario do Atheneu. 


O terceiro é thesoureiro do Correio aqui, estando em fuga. O palácio nada soffreu. Os consulados da Itália e do 
Chile acolheram durante o fogo, amigos e auxiliares do governo, impossibilitados de alcançarem suas residências. 


O Sr. João Medeiros, chefe de polícia, preso nas primeiras horas de combate, foi conduzido ao 21.0 BC, onde foi 
victima de constantes ameaças de morte. 


Aqui tudo calmo, ultimando-se providências para a normalização da vida da cidade, onde trafegam bondes, estando 
o commercio aberto e funccionando repertições. Abraços, Raphael Fernandes, governador do Estado” 


(Correio Paulistano, São Paulo, Sábado, 30 de novembro de 1935) 


O 'SANTOS” VIAJA PARA O RIO CONDUZINDO PASSAGEIROS 
RIO, 29 (H) — Após várias notícias contradictorias sobre o vapor “Santos”, sabe-se agora, por um telegrama recebido 
de Natal, pelo Departamento dos Correios e Telegraphos, que esse navio levantou ferros hoje da cidade de Natal 
com destino a esta capital e traz a bordo todos os seus passageiros. 
(Correio Paulistano, São Paulo, Sábado, 30 de novembro de 1935) 
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Correio da Manhã, Domingo,1 de Dezembro de 1935 


A REBELLIÃO MILITAR DOMINADA PELO GOVERNO 


“ACTOS DA JUNTA REVOLUCIONARIA DE NATAL NUM DOS COMUNICADOS. SERIAM PUNIDOS, 
PRINCIPALMENTE OS EBRIOS! 


Tomado de assalto o poder no Estado do Rio Grande do Norte, no dia 23 de novembro, como se sabe, assumiu a 
direcção daquella unidade federativa uma junta de trez membros, presidentes de syndicatos locaes. Um dos 
primeiros cuidados dessa junta foi publicar um jornal “órgão official do governo popular revolucionário”, diário de 3 
folhas e de pequenas dimensões intitulado “A Liberdade”, cujo “fac-simile” damos em outro lugar. 

Há nelle uma serie de “decretos” e “communicados” interessantes. 

Transcrevemos um desses communicados divulgados em letras garrafais. 

“ Communicado do Comité revolucionário. Tendo chegado ao nosso conhecimento que alguns elementos terroristas, 
a serviço dos inimigos do povo andam espalhando pela cidade boatos alarmantes no intento de aterrorizar as 
famílias, e nos incompatibilizar com o povo, resolvemos tomar as seguintes medidas: serão punidos com o Maximo 
rigor todos os que forem pegados na pratica de actos attentatorios à moral e ao decoro publico. Sera prso todo e 
qualquer individuo que transite pelas ruas em visível estado de embriaguez. 

Natal, 26-11-35” 

(Correio da Manhã, Domingo,1 de Dezembro de 1935) 

“LEGISLAÇÃO REVOLUCIONÁRIA” 

Esse foi o “decreto” principal que destituiu o governador e dissolveu a Assembleia estadual: 

“O Comité Revolucionario acclamado democraticamente em praça publica pelo povo de Natal, capital do Rio Grande 
do Norte, às 10 horas do dia 26 de novembro e mediante a sua responsabilidade e a necessidade de defender e 
salvaguardar os interesses do POVO E DO Estado, 

Decreta: 


1.0 — Em virtude de não ser encontrado, em parte alguma deste Estado, o governador Sr. Raphael Fernandes 
Gurjão, fica o mesmo destituído de seu cargo, que não pode mais exercer. 


2.0 — Por não consultar mais aos interesses do povo e do Estado, fica dissolvida por este acto a Assembléia 
Constituinte do Estado do Rio Grande do Norte, FICANDO ASSIM OS SRS. Deputados destituídos dos seus 
mandatos, sem remuneração de espécie alguma. 

Natal, 25 de novembro de 1935 

O Comité Revolucionário 

(O presente decreto foi lido na praça publica e transmittido pelo telegrapho e radio para todo o Brasil) 
(Correio da Manhã, Domingo, 1 de Dezembro de 1935) 
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Correio da Manhã, Terça-Feira,3 de Dezembro de 1935 
UMA EPOPÉIA A RESISTÊNCIA DO QUARTEL DA POLÍCIA DE NATAL 
A EPOPÉIA DO QUARTEL DA POLÍCIA POTIGUAR 
CINQUENTA HOMENS, CERCADO, COMBATERAM DEZENOVE HORAS 


Natal, 1 (Do nosso enviado especial) —- O coronel Octaviano Pinto Soares, commandante do 21.0 batalhão de 


caçadores, descreveu para o “Correio da Manhã”, o levante de sua unidade da seguinte forma: 


Encontrava-me apenas há dezenove dias no commando. Havia recebido do general Manoel Rabello informes sobre 
a disciplina da tropa. Aqui chegando, scientifiquei-me disso com todos os officiaes, os quaes foram unanimes em 
assegurar que a tropa merecia absoluta confiança. Ás 7 1/2 da noite, de 23 em minha residência, fui surprehendido 
com o tiroteio em todos os pontos da cidade. Corri ao quartel, onde fui recebido com vivo fogo de metralhadoras. 
Resolvi procurar o quartel da polícia, embora já cercado pelos rebeldes. A muito custo consegui penetrar nesse 
quartel, sendo reecebido pelo commandante, major Luiz Julio, que disponde apenas de cincoenta homens e cerca 
de cem mil tiros, offerecia heróica resistência aos atacantes. Sustentávamos então dezenove horas de fogo, 
poupando a escassa imunição com que contávamos. Os atacantes usaram e abusaram das metralhadoras pesadas 
e bombas de dynamite, além de granadas de mão. 


Deante da desordem verifiquei que os rebeldes estavam claramente sem commando, gastando a esmo a munição. 
Resolvi assim esperar apenas o momento azado para abandonar o quartel, que está situado em um socavão, ponto 
da cidade que facilita qualquer ataque. 

Reputo digna dos maiores louvores a acção dos cincoenta homens da polícia potyguar. Foram sem favor heróicos: 
não desanimaram um só instante. A retirada foi effetuada pelos fundos do quartel, com extrema dificuldade, pois 
tivemos de descer, valendo-nos de cordas uma barranca a pique. Quando procurávamos sem munição, attingir a 
Escola de Aprendizes Marinheiros, fomos cercados por cerca de trezentos extremistas a fogo de metralhadoras. 
Tive de usar da máxima energia para não ver sacrificados os heróicos soldados potyguares. Os rebeldes fizeram 
trégua, efectuando o aprisionamento sem condições. Fomos então levados para o quartel do 21.0 de caçadores que 
encontrei em franca desordem. Os sargentos e demais rebeldes diziam ter sido ludibriados pelos communistas, que 
só visavam saquear a cidade. Procurei debalde chamal-os à ordem. Sabedores do fracasso do movimento em 
Pernambuco, como da marcha de columnas do governo, da Parahiba, e do Ceará, sobre Natal, deliberaram marchar 
para o sul. 

Como velho soldado, affeito a lutas renhidas, não tenho palavras capazes para louvar com justiça o heroísmo da 
polícia riograndense do norte: um punhado de soldados que honram a terra potyguar. Jamais poderei esquecer 
eeses heroes, que lutaram ao meu lado e do major Luiz Julio, sem alimentação, sob fogo terrível de dezenove 
horas, sem demonstrar um só instante o menor desanimo. Bem dizia Euclydes da Cunha que no nordeste do Brasil 
está a rocha viva da nacionalidade. 

(Correio da Manhã, Terça-Feira,3 de Dezembro de 1935) 

OS ITENS VERMELHOS 


Natal, dezembro(do enviado especial do “Correio da Manhã”) — Os autores da intentona fizeram distribuir o seguinte 
boletim expondo os seus itens: 


“Ao povo — mais uma vez, queremos declarar ao povo em geral, e em particular aquelles que apóiam este 
grandíssimo movimento revolucionário, que elle não surja de forma alguma beneficiar políticos de quaisquer 
correntes regionalistas, pois que é um amplo movimento popular e por isso só beneficiará o povo quiça o Brasil. 


Nós lutamos e lutaremos pela implantação no Brasil de um governo que esteja disposto a por em prática os 
seguintes itens: 


1 — Pela expulsão dos imperialistas do território nacional e punição dos seus lacaios do paiz! 
2 — Pelo não pagamento das dívidas externas! 

3 — Contra a saída de capitães para pagamento de dividendos das empresas imperialistas! 
4 — Pela nacionalização e unificação da merinha mercante! 

5 — Pela nacionalização de todas as empresas imperialistas e dos bancos 


6 — Pela tomada das terras dos grandes fazendeiros, latifundiários e barões feudaes, do clero e do imperialismo e 
sua distribuição entre os camponezes e índios. 


7 — Contra os despejos e a opressão nas fazendas, uzinas e latifúndios! 

8 — Pelo reajustamento immediato, com augmento de vencimentos para todos os funccionários civis e militares! 
9 — Pelo augmento de salários para todos os trabalhadores das cidades e dos campos! 

10 — Pela unificação syndical de todo o proletariado do Brasil! 

11 — Contra a carestia da vida! 

Pela diminuição dos impostos para o pequeno commércio, a pequena indústria e os pequenos proprietários! 

12 — Pelo desarmamento e dissolução dos bandos integralistas! 

13 — Contra a obrigatoriedade do ensino religioso nas escolas e pela liberdade de cathédra! 

14 — pelas mais amplas liberdades democráticas de todo o povo brasileiro! 


Por isto e para isto contamos com o apoio da adhesão de todos os brasileiros homens e mulheres, principalmente 
da juventude que é a alma do Brasil joven. 


Viva a Revolução! — Viva Luiz Carlos Prestes!... Viva o 21.0 Batalhão dos Caçadores — Viva o povo livre do Rio 
Grande do Norte. 9 Boletim do Typ. Da Alliança Libertadora)”. 


(Correio da Manhã, Terça-Feira,3 de Dezembro de 1935) 
O BRASIL “ERA UM IMMENSO BARRIL DE PÓLVORA"... 


Natal, 5 de dezembro (do enviado especial do “Correio da Manhã”) — Um dos “boletins informativos do governo 
revolucionário deste estado publicado no dia 26 está concebido nos seguintes termos, cuja orthographia 
respeitamos. 


“A Marcha da Revolução Libertadora — cumprimos o grato dever de com alegria verdadeiramente revolucionária 
comunicar ao povo deste Estado a marcha assenssiva da revolução. 


Isto podemos fazer porque estamos de posse do telégrapho e dos rádios e controlando todas as notícias que por 
eles vêm: 


Nós sabíamos que o Brasil era um immenso “Barril de pólvora” e que bastaria uma centelha para que ele 
explodisse, nós fomos essa centelha. 


Sem vaidade, sem orgulho que nós Rio Grandenses do Norte não os temos,, poderemos dizer ao Brasil estasiado 
que fomos a primeira pedra desse grande edifício que vae ser o Governo popular. 

Ao echo de nossa metralha já responderam os companheiros da Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagoas, Espírito 
Santo e E. do Rio de Janeiro e Maranhão, os quaes já estão nas mãos dos Nacionaes Libertadores. 


São Paulo está insurrecionado com o povo em armas e o proletariado em greve revolucionária, tudo indicado que o 
governo não se sustentará por muitas horas, e mais para o sul o proletariado se atira a greves combativas 
aclamando o nome de Luiz Carlos Prestes. 


A gloriosa Marinha Brasileira também já virou os seus canhões contra a tirania estando revoltada na Baía 
Guanabara e bem assim no Pará, Santos, Santa Catharina, levantou-se a poucos minutos sob o comando do 
valente companheiro Hercolino Cascardo — Viva a Aliança Nacional Libertadora! — Viva Luiz Carlos Prestes! — Viva o 
Governo N. Popular Revolucionário. — Natal, 26-11-1935” — (Tip. Libertadora) 


(Correio da Manhã, Terça-Feira,3 de Dezembro de 1935) 
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Correio Paulistano, Sábado, 07 de Dezembro de 1935 
MORATORIA COMMERCIAL PARA O RIO GRANDE DO NORTE 


RIO, 6(A.B) — A Camara approvou, hoje, o projecto de lei concedendo moratória commercial para as praças do Rio 
Grande do Norte 


(Correio Paulistano, Sábado, 07 de Dezembro de 1935) 
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Correio Paulistano, Sexta-Feira, 20 de Dezembro de 1935 
FOI DEMITIDO O THESOUREIRO DOS CORREIOS DE NATAL 


RIO, 19 (A.B.) - O Sr. Leonides de Siqueira Menezes, director geral dos Correios e telegraphos, propôs, hoje, em 
officio dirigido ao ministro da Viação, a demissão do thesoureiro dos Correios de Natal, José Macedo, que, segundo 
noticiaram os jornaes e conforme ficou apurado em inquérito administrativo aberto na região norte-riograndense, se 
envolveu na rebelião extremista e fez parte do Governo Communista naquelle Estado, dando um desfalque na 
thesouraria sob sua guarda. 


Será demittido a bem do serviço público, de accôrdo com o art. 130, ns 1 e 10 do dec 28.859, de 6 de dezembro de 
1934. 


(Correio Paulistano, Sexta-Feira, 20 de Dezembro de 1935) 
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Correio Paulistano, Sexta-Feira, 27 de Dezembro de 1935 

ELOGIO À FORÇA PUBLICA PARAHYBANA 

JOÃO PESSÔA, 26 (A.B.) — P governador do Estado, SR. Argemiro Figueiredo, mandou elogiar o commandante, 
officiaes e soldados da Força Publica que estiveram no Rio Grande do Norte a serviço da legalidade, pela bravura e 
discuplina demonstrada no desempenho da missão que os levou áquelle Estado. 


(Correio Paulistano, Sexta-Feira, 27 de Dezembro de 1935) 
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nas diferentes 
regiões do país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


básica. 
O MEC percebeu a necessidade de reforçar a vivência escolar de crianças, adolescentes e jovens com o aumento da jornada 


e da oferta de novas atividades educacionais e de espaços favoráveis ao desenvolvimento. O objetivo é articular ações, 
projetos e programas do governo federal em torno da escola para a formação integral dos alunos. 


Cerca de 1,4 milhão de alunos do ensino fundamental de 51 cidades, entre capitais, regiões metropolitanas e municípios 
com mais de 200 mil habitantes, terão atividades diárias depois das aulas a partir do segundo semestre de 2008. Com o 
programa Mais Educação, uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o MEC vai investir, até o final 
de 2008 para ampliar as atividades em duas mil escolas onde o Indice de Desenvolvimento da Educação (Ideb) está abaixo 
de 2,9. A média nacional do Ideb é 3,8. Outros cinco ministérios - Ciência e Tecnologia, Esportes, Cultura, Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Social e a Secretaria Especial da Juventude - são parceiros do MEC na abertura de oportunidades aos 
estudantes nos campos do conhecimento e do desenvolvimento humano, como a cultura, o esporte, a ciência, oferecidos no 
contraturno das aulas e em diferentes espaços das cidades. 


A perspectiva da educação integral vai além de aulas de reforço ou atendimento individualizado. É uma ação que articula o 
projeto da escola com atividades esportivas, informática, arte, música, teatro, artesanato, entre outros, para melhorar a 
aprendizagem dos alunos. E dar espaço para a educação integral e cidadã, que vai além da educação escolar. Com o Mais 
Educação, os estudantes do ensino fundamental serão prioridade nos programas de seis ministérios e da Secretaria 
Nacional da Juventude. Na prática, eles vão entrar, por exemplo, no programa 2º Tempo do Ministério dos Esportes, no 
projeto de inclusão digital do Ministério de Ciência e Tecnologia e em oficinas de arte e música do Ministério da Cultura. 
Além do governo federal, o Mais Educação tem o apoio da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 
e do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed). 


Nas 51 cidades onde o Mais Educação começa a ser implementado a partir de agosto, existem problemas de vulnerabilidade 
social, como a violência contra a criança e o adolescente e o trabalho infantil, fatores que comprometem a educação das 
crianças e contribuem para os baixos índices verificados no Censo Escolar. 


Cidades - O Mais Educação começa a ser implementado em: Rio Branco (AC), Maceió (AL), Manaus (AM), Macapá (AP), 
Salvador (BA), Caucaia e Fortaleza (CE), Vitória (ES), Goiânia (GO), São Luís (MA), Belo Horizonte, Betim, Contagem, 
Ribeirão das Neves (MG), Campo Grande (MS), Cuiabá (MT), Ananindeua e Belém (PA), João Pessoa (PB), Jaboatão dos 
Guararapes, Olinda, Paulista e Recife (PE), Teresina (PI), Curitiba e São José dos Pinhais (PR), Belford Roxo, Duque de 
Caxias, Magé, Niterói, Nova Iguaçu, São João do Meriti, Rio de Janeiro e São Gonçalo (RJ), Natal (RN), Porto Velho (RO), 
Boa Vista (RR), Canoas, Gravataí, Novo Hamburgo, Porto Alegre e Viamão (RS), Florianópolis (SC), Aracaju (SE), São Paulo 
(SP), Palmas (TO), região metropolitana de Brasília (DF). 

Gestores estaduais e municipais de educação, secretários de planejamento, esporte e cultura que acompanharão a 
implementação do Programa Mais Educação em 51 municípios de todos os estados debatem em Brasília, nesta semana, a 
legislação educacional, questões conceituais e seus aspectos pedagógicos, durante os Seminários de Educação Integral, 
que estão sendo promovidos pela Secad. 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Educação (2007), há também outros programas que atendem a esta meta: 
Pró-Escolar — Outra linha de crédito do BNDES destina-se a empresas do setor privado que pretendem trabalhar com 
transporte de alunos das redes públicas estaduais e municipais. O crédito pode ser usado para a aquisição de veículos para 
o transporte rural e urbano. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 
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O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por meio da publicação desta 
coleção de Estudos Temáticos sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) - da 
Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento dos ODM -, reafirma seu compromisso 
de contribuir para com a elevação da qualidade do debate sobre a Agenda do Milênio no Brasil. 


O desafio formidável de se alcançar um patamar mínimo de bem-estar em todo o mundo tem um 
significado especial no Brasil. Este é um país marcado pelas desigualdades. E, como mostram os 
estudos aqui tornados públicos, o desafio brasileiro é o de proporcionar tal patamar a todos, em 
todas as regiões do país — reduzindo essas desigualdades. 


O PNUD considera que, para se alcançar os Objetivos do Milênio, será necessário somar esforços em 
todos os setores: nos três níveis de governo, na iniciativa privada e na sociedade civil. E considera, 
ainda, que quanto mais bem informado for o debate sobre a Agenda do Milênio no Brasil maiores 
serão as chances da construção de consensos, que permitam a implementação democrática dessa 
Agenda no país. 


Agindo em consonância com essa visão, o PNUD vem trabalhando, juntamente com a esfera 
governamental, com o setor privado e com a sociedade brasileira, para disseminar os ODM e para 
aprofundar o debate sobre sua consecução no Brasil e no mundo. Cooperação é a palavra-chave 
para alcançá-los, aqui e em outros países e territórios. 


Na cooperação com a sociedade civil, é fundamental o papel a ser desempenhado pela academia. 
Pensando assim, o PNUD convidou representantes de cinco instituições acadêmicas — uma para cada 
macrorregião brasileira — para formarem uma Rede de Laboratórios Acadêmicos, visando gerar 
informações e análises, que permitissem monitorar a evolução dos ODM no Brasil. 


Desse modo, o reconhecido talento da academia brasileira dá uma contribuição concreta, isenta e 
de qualidade para os referidos setores — inclusive para a própria sociedade — saberem qual o legado 
deixado pelas gerações passadas para as presentes, no que concerne ao bem-estar de todos. E, 
como se vê pelos estudos ora apresentados, foi possível avançar significativamente. Entretanto, de 
maneira desigual. 


O avanço obtido nos últimos vinte e cinco anos mostra que a atual geração pode oferecer, para seus 
descendentes, um grau de desenvolvimento humano, no qual todos tenham um patamar digno de 
vida, resgatando da condição de vulnerabilidade, principalmente, os que sofrem com a pobreza, e 
superando a desigualdade herdada de gerações anteriores. 


Ao apresentar esta coleção de estudos autônomos, gostaríamos de agradecer o denodo demonstrado 
pelos pesquisadores das universidades que fazem parte da Rede de Laboratórios Acadêmicos dos 
ODM e parabenizar os representantes da Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal do 
Pará (UFPA), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) e Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), pela cooperação 
substantiva dada por meio dos presentes estudos, para o avanço da Agenda do Milênio no Brasil. 

IQ 

“-cários Lopes 


Coordenador Residente das Nações Unidas e 
Representante Residente do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento no Brasil 


O Instituto de Desenvolvimento Humano Sustentável da PUC Minas — IDHS — é fruto de uma parceria 
entre a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC Minas e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento — PNUD, que resulta, de forma direta, dos múltiplos pontos de 
convergência da missão de ambas as instituições e tem como principal objetivo a disseminação de 
informações, projetos e ações relacionadas com a questão do desenvolvimento humano. 


Para a consecução desse objetivo, o IDHS desenvolve diversas atividades, destacando-se, dentre 
elas, a organização de cursos e a realização de pesquisas na área das políticas públicas orientadas 
para a promoção do desenvolvimento humano, o combate à pobreza e a redução das desigualdades 
sociais. 


Como parte dessas atividades, o IDHS coordenou, juntamente com o PNUD, entre setembro de 
2003 e junho de 2004, a criação e a implantação de uma Rede de Laboratórios Acadêmicos para 
Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio sediados em cinco Universidades, 
localizadas em diferentes regiões do país: Universidade Federal do Pará; Universidade de Brasília; 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Universidade Federal de Pernambuco e a PUC Minas. 


Os trabalhos da Rede se iniciaram com o levantamento e a análise dos dados disponíveis e a redação 
de um Relatório Preliminar sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, no Brasil, elaborado 
por uma equipe de professores e pesquisadores da PUC Minas, secundados por especialistas do 
INPE e da Fundação Oswaldo Cruz, sob a coordenação do IDHS. Nos meses de outubro e novembro 
de 2003, esse Relatório foi discutido pela Rede de Laboratórios, discussão que culminou em um 
encontro realizado em Belo Horizonte, nos dias 16 e 17 de dezembro de 2003. As sugestões e 
comentários colhidos nessa reunião foram incorporados ao documento, submetido novamente ao 
debate, em reunião da Rede, em Belo Horizonte, nos dias 11 e 12 de março de 2004. 


A partir dessa etapa, deliberou-se focar a atenção de cada Laboratório Acadêmico em, no máximo, 
três Objetivos, de forma a possibilitar o aprofundamento das análises, conduzindo à elaboração de 
Relatórios Temáticos, que comporiam o Relatório Final. 


Os Relatórios Temáticos foram colocados em discussão em novo encontro da Rede, realizado em 
Belo Horizonte, nos dias 29 e 30 de junho de 2004. 


Incorporadas ao texto as sugestões que emergiram do debate, os Relatórios foram finalmente 
encaminhados ao IDHS, que coordenou o trabalho de sua editoração. A equipe de especialistas em 
material gráfico da PUC Minas Virtual lhe deu forma, criando, formatando e produzindo a publicação 
ora divulgada. 


Ao congregar o talento de pesquisadores de diversas instituições brasileiras, tendo em vista a análise 
de questões da mais alta relevância social, este projeto bem reflete os compromissos da Universidade 
com a produção acadêmica de qualidade e a promoção da justiça e da equidade nas relações sociais. 
A PUC Minas muito se orgulha do papel por ela desempenhado na sua implantação e consolidação. 





Es ae 


Eustáquio Afonso Araúj 
Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 











Coleção de Estudos Temáticos Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: 


sobre os Objetivos de uma Agenda para acelerar o desenvolvimento humano 
Desenvolvimento do Milênio 
As Nações Unidas têm promovido, nos últimos anos, 
EHEHE HE ç o 


diversas conferências em que se busca definir uma agenda de 


da Rede de Laboratórios Acadêmicos desenvolvimento abrangente, que inclua objetivos e metas 
para Acompanhamento dos 


Objetivos de Desenvolvimento do Milênio especificadas quantitativamente, com prazos a serem cumpridos e 


indicadores numéricos de acompanhamento. 


Grupo das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
— UNDG, 2001 


A Agenda do Milênio resulta de um compromisso solidário, focado no desenvolvimento humano global, 
assumido entre 189 líderes mundiais durante a realização da Cúpula do Milênio das Nações Unidas, em 
setembro de 2000. Tal compromisso resultou na Declaração do Milênio das Nações Unidas, criada em um 
esforço para sintetizar acordos internacionais alcançados em várias cúpulas mundiais ao longo dos anos 
90. 


A Declaração do Milênio não se contrapõe a outras iniciativas anteriores, como os Objetivos Internacionais 
do Desenvolvimento (IDG). Ao contrário, a Declaração incorpora os IDG e sintetiza objetivos e metas para 
o monitoramento do desenvolvimento humano. 


Ao se consolidar em 8 (oito) Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a Agenda volta-se para 
tratar do mais resistente fracasso do desenvolvimento humano: a pobreza que atinge a maioria da população 
mundial, ainda nos dias de hoje. 


Ao contrário da agenda focada no crescimento econômico das décadas anteriores, os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio colocam o bem-estar e a redução da pobreza no centro dos propósitos do 
desenvolvimento mundial, compartilhando uma motivação comum e um compromisso legítimo com a 
dignidade humana, liberdade e igualdade de todos os indivíduos. Assim, orientada por valores fundamentais 
de liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância, respeito pela natureza e responsabilidade partilhada, a 
Agenda do Milênio acaba por se sustentar em princípios compartilhados com a concepção de bem-estar, 
presente no paradigma do desenvolvimento humano sustentável. 


Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio fornecem pedras angulares do desenvolvimento humano, na 
medida em que buscam, pela erradicação da pobreza humana, a supressão das restrições por ela impostas: 
não só a carência de rendimentos, mas, principalmente, a de capacidades básicas que possibilitam às 
pessoas levar uma vida plena e criativa — como quando sofrem problemas de saúde ou de exclusão social, 
por exemplo. 


Com base nessa premissa, os Objetivos foram definidos como metas concretas, mensuráveis e temporalmente 
delimitadas, que devem ser adotadas pelos Estados-Membros das Nações Unidas, assim como o Brasil, e 
alcançadas em 2015. 


Ao conjunto dos ODM foram associadas 18 metas, que especificam os resultados esperados pelos oito 
Objetivos, monitoradas por meio de 48 indicadores. Dentre elas: 


Objetivo 1: Erradicar a extrema pobreza e a fome 


Meta 1: Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população com renda inferior 
a um dólar PPC por dia. 


Meta 2: Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população que sofre de 
fome. 


Objetivo 2: Atingir o ensino básico universal 


Meta 3: Garantir que, até 2015, todas as crianças, de ambos os sexos, terminem um ciclo 
completo de ensino fundamental. 


Objetivo 3: Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 


Meta 4: Eliminar a disparidade de gênero no ensino fundamental e médio, se possível até 
2005, e em todos os níveis de ensino, o mais tardar até 2015. 


Objetivo 4: Reduzir a mortalidade infantil 


Meta 5: Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a mortalidade de crianças menores de 
5 anos. 


Objetivo 5: Melhorar a saúde materna 


Meta 6: Reduzir em três quartos, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade materna. 


Objetivo 6: Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças 


Meta 7: Deter a propagação do HIV/AIDS e começar a inverter a tendência atual, até 2015. 


Meta 8: Deter a incidência da malária e de outras doenças importantes e começar a 
inverter a tendência atual, até 2015. 


Objetivo 7: Garantir a sustentabilidade ambiental 
Meta 9: Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas 
nacionais e reverter a perda de recursos ambientais. 
Meta 10: Reduzir pela metade, até 2015, a proporção da população sem acesso 
permanente e sustentável a água potável segura. 


Meta 11: Alcançar uma melhora significativa nas vidas de pelo menos 100 milhões de 
habitantes de bairros degradados, até 2020. 


Objetivo 8: Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 


Meta 12: Avançar no desenvolvimento de um sistema comercial e financeiro aberto, 
baseado em regras, previsível e não discriminatório. Inclui: um compromisso com 
governabilidade, desenvolvimento e redução de pobreza - nos âmbitos nacional e 
internacional. 

Meta 13: Atender as necessidades especiais dos países menos desenvolvidos. 

Meta 14: Atender as necessidades especiais dos países sem acesso ao mar e dos pequenos 
países insulares em desenvolvimento. 


Meta 15: Tratar globalmente o problema da dívida dos países em desenvolvimento, 
mediante medidas nacionais e internacionais, de modo a tornar a sua dívida 
sustentável em longo prazo. 


Meta 16: Em cooperação com os países em desenvolvimento, formular e executar 
estratégias que permitam que os jovens obtenham um trabalho digno e 
produtivo. 


Meta 17: Em cooperação com as empresas farmacêuticas, proporcionar o acesso a 
medicamentos essenciais a preços acessíveis, nos países em desenvolvimento. 


Meta 18: Em cooperação com o setor privado, tornar acessíveis os benefícios das novas 
tecnologias, em especial das tecnologias de informação e de comunicações. 


Existe um consenso de que objetivos e metas bem definidos mobilizam parcerias nacionais e internacionais 
e ajudam a forjar novas alianças para o desenvolvimento. Além disso, estabelecem critérios para orientar 
e avaliar O progresso. Ainda assim, até o momento, menos de um terço dos países em desenvolvimento 
definiram objetivos e metas quantificáveis para reduzir a pobreza. 


Os Objetivos podem ser acompanhados por todos, em cada país, e seus avanços podem ser comparados e 
avaliados em escalas nacional, regional e global. 


No nível global, as Nações Unidas contam com um duplo mecanismo para a promoção dos ODM. De um 
lado, há atividades desenvolvidas no âmbito internacional e que, basicamente, objetivam à provisão de 
alternativas de orientação política e recomendações, para os governos nacionais, pelo Projeto do Milênio, 
coordenado pelo Professor Jeffrey Sachs, conforme atribuído pelo Administrador do PNUD. Além dessa 
iniciativa, as Nações Unidas lançaram mundialmente a Campanha do Milênio, objetivando disseminar os 








ODM no âmbito das autoridades governamentais, da sociedade civil e do setor privado — esses últimos, 
atores-chave para o sucesso da estratégia dos ODM. 


Ainda, foi recentemente lançado um relatório pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, que anualmente 
faz análise de progresso dos ODM, durante as sessões da Assembléia Geral da ONU, de modo a manter as 
questões relativas à pobreza no centro da agenda do desenvolvimento. De acordo com o relatório, e não 
obstante o grande endosso dos ODM e algumas tendências regionais e sub-regionais animadoras, o mundo 
não tem otimizado seu desempenho de forma ampla. Algumas regiões e países têm alcançado pequeno 
progresso em alguns Objetivos. Muitos dos países da África Sub-saariana precisarão de um apoio especial 
para acelerar o progresso necessário ao alcance dos ODM. De fato, muitos desses países sofrem com a 
armadilha da pobreza, na qual uma limitada disponibilidade de recursos domésticos, acentuada por uma 
alta taxa de crescimento populacional, restringe os investimentos públicos e privados direcionados para a 
administração dos serviços sociais e do desenvolvimento desses países. 


Em termos de progresso rumo ao alcance dos ODM, a análise permite caracterizar os países em 
desenvolvimento em três grupos: 


* Países da Ásia e Norte da África — estão caminhando rumo ao alcance da meta de erradicação da 
extrema pobreza até 2015, assim como de várias outras metas sociais; 


* Países da América Latina, Caribe e Ásia Ocidental — têm conseguido progresso em objetivos 
individuais, como, por exemplo, o de alcance do ensino básico universal, mas com pouco sucesso 
na redução da pobreza; 


* Países da África Sub-saariana e alguns outros países menos desenvolvidos de outras regiões — 
estão longe de progredir de forma positiva na maioria dos Objetivos. 


Por outro lado, existem esforços advindos do âmbito nacional. Dentre eles, inclui-se o monitoramento de 
progresso dos ODM no âmbito interno dos países, que é conduzido pelos grupos nacionais do Grupo das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDG) - isto é, todas as agências da ONU focadas na promoção 
do desenvolvimento econômico, social e humano, lideradas pelo PNUD. 


No Brasil, o recente debate em torno dos ODM tem encontrado respaldo na publicação de alguns relatórios. 
O presente trabalho, resultado da coleção de cinco estudos temáticos, pretende também colaborar para 
esse debate, sob a forma de um documento de interesse público, buscando contribuir para engajar lideranças 
políticas e tomadores de decisão e, ainda, procurando mobilizar a sociedade civil, as comunidades e a 
mídia. 


O principal objetivo desses estudos temáticos é criar uma atmosfera propícia ao engajamento dos diversos 
setores da sociedade, de maneira que os formuladores das políticas públicas e outros atores sintam-se 
encorajados a atingir as metas propostas. Os estudos pretendem realizar análises minuciosas em torno dos 
temas relacionados aos ODM, revelando o importante esforço e a contribuição da academia, materializada 
na Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento dos ODM. 


Dentre as partes contidas no conteúdo dos estudos temáticos, pode-se levantar: o progresso realizado até 
o momento para cada ODM, os maiores desafios enfrentados, necessidades de recursos nacionais e externos 
e a capacidade de monitoramento do progresso (por meio do uso primordial de dados disponíveis em 
bases nacionais). 


Todo o processo de monitoramento do progresso rumo ao alcance dos ODM também é de responsabilidade 
de cada país, da mesma forma que cabe a cada um definir como abordar esses temas em suas políticas 
públicas, programas e estratégias de desenvolvimento. 


Além dos indicadores acordados internacionalmente, novos podem ser adicionados e outros podem ser 
postos de lado no processo de monitoramento. A desagregação dos indicadores pelo quesito gênero e 
para as áreas urbana e rural é essencial. Outras dimensões de desigualdades também devem ser exploradas, 
tais como as disparidades espaciais e de grupos sociais. Comparações de dados sub-nacionais têm-se 
mostrado poderosas ferramentas para motivar ações do setor público. 


A disseminação dos relatórios nacionais é uma das etapas mais importantes de todo o processo. Os relatórios 
farão parte de uma campanha global em prol do compromisso assumido na Declaração do Milênio e 
deverão promover o envolvimento de governos e da sociedade na luta pela consecução dos ODM, com o 
devido apoio das Nações Unidas. 


A presente coleção de estudos temáticos sobre os ODM é fruto da colaboração do PNUD que, em parceria 
com sociedade civil brasileira, busca fomentar o monitoramento e advocacy dos ODM no Brasil. 


Assim, constituem os objetivos deste projeto 


* fortalecer a capacidade nacional para estabelecimento de metas e monitoramento dos avanços e 
recuos no cumprimento dos ODM; 


* estimular o desenvolvimento de metodologias de desagregação daqueles objetivos para os níveis 
regional e local; 


* facilitar a difusão e advocacy dos ODM e capacitar diferentes atores sociais para o seu 
monitoramento no nível local. 


A Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
congrega recursos humanos e materiais de diferentes instituições, as quais, a par de contribuir para o 
projeto com sua expertise, devem funcionar também como pontos focais institucionais para os ODM. 


A constituição da Rede iniciou-se em setembro de 2003, tendo sua implantação sido coordenada pelo 
Instituto de Desenvolvimento Humano Sustentável — IDHS —, o qual faz parte da estrutura acadêmica de 
ensino e pesquisa da PUC Minas, tendo sido criado por meio de uma parceria entre a Universidade e o 
PNUD. 


A Rede é formada por cinco laboratórios universitários regionais, distribuídos entre as cinco macro regiões 
brasileiras, sediados nas seguintes universidades, focados, nessa publicação, na análise dos respectivos 
temas: 





Laboratório Sudeste — Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais — Educação 


Consultor Técnico: Afonso Henriques Borges Ferreira. 

Pesquisadores: Ari Francisco de Araujo Junior, Ário Maro de Andrade, Cláudio Jissey Shikida, 
Cristina Almeida Cunha Filgueiras, Guilherme Hamdan, Juliano Assunção, Márcio Antônio Salvato, 
Rodrigo Raad. 


Laboratório Sul — Universidade Federal do Rio Grande do Sul — Pobreza e Fome 


Pesquisadores: Eduardo Pontual Ribeiro, Flavio Vasconcellos Comim, Sabino Porto Júnior, 
Alexandre Queiroz Guimarães, Raimundo de Souza Leal Filho. 


Laboratório Nordeste — Universidade Federal de Pernambuco — Desigualdades de raça e de gênero 


Coordenadores: Marcus André Melo (Coordenação Geral), Raul da Mota Silveira Neto 
(Coordenador Técnico), Denilson Bandeira Coelho (Coordenador Institucional). 


Pesquisadores: Cátia Lubambo, Flávio Cireno. 


Auxiliar de Pesquisa: Filipe Barreto. 


Laboratório Norte — Universidade Federal do Pará — Saúde 
Pesquisadores: Ana Elizabeth Neirão Reymão, Armando Lírio de Souza, Ana Paula Vidal Bastos. 


Colaboradores: Edilene Oliveira da Silva, Maristela Gomes Cunha, Hilton P. Silva. 


Laboratório Centro Oeste — Universidade de Brasília — Sustentabilidade Ambiental 


Pesquisadores: Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles, Henrique Carlos de Oliveira Castro, Maria 
Inez Telles Walter. 





Por meio desses estudos temáticos, o PNUD e a Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento 
dos ODM buscam estimular um debate de alto nível e ampliar a participação da sociedade, garantindo o 
aprofundamento da reflexão sobre as ações necessárias nos níveis nacional e local em prol dos ODM. 
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297. Promover 
um ensino 
fundado na 
tolerância, na 
paz e no respeito 
às diferenças, 
que contemple a 
diversidade 
cultural do país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Saúde nas escolas: Em dezembro de 2007, o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e os ministros da 
Educação, Fernando Haddad, e da Saúde, José Gomes Temporão, assinam o Decreto nº 6.286/2007, que institui o 
Programa Saúde na Escola. A implementação do programa nas redes públicas da educação básica depende de adesão 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 


Escolas públicas receberão atenção especial do programa Saúde da Família, coordenado pelo Ministério da Saúde. O MEC e 
Ministério da Saúde criaram um grupo de trabalho, que definiu diretrizes para o atendimento básico de saúde na escola e 
elaborou ações integradas entre as instituições da educação básica e as unidades básicas de saúde e equipes do Saúde da 
Família. O objetivo é articular práticas de educação e saúde para promover a vida saudável de estudantes. A intenção do 
programa é garantir aos alunos da educação básica o atendimento de saúde, prevenir doenças e tratar outros males 
comuns, como problemas bucais e oftalmológicos. Com o programa, tem todos terão atendimento sem sair da escola. 


Em 2008, os ministérios da Educação e da Saúde definiram os eixos do programa: avaliação das condições de saúde do 
estudante; promoção da saúde e prevenção; monitoramento e avaliação da saúde; capacitação dos profissionais da 
educação, da saúde e de jovens; monitoramento e avaliação das atividades do programa. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 


Programa Olhar Brasil, criado pelos ministérios da Educação e da saúde a fim de estimular os alunos da rede pública a 
não abandonar os estudos devido a problemas de visão. Desenvolvido com base no alto índice de problemas oftalmológicos 
que afetam a população brasileira e considerando que os problemas visuais respondem por grande parcela de evasão e 
repetência escolar, o programa identificará os estudantes com problemas de visão e fornecerá óculos de graça. 


Os alfabetizandos do programa Brasil Alfabetizado e os alunos do ensino fundamental receberão tratamento prioritário. Ao 
identificar problemas oftalmológicos que poderiam impedir ou dificultar o processo de aprendizado, o Olhar Brasil poderá 
ajudar os alunos inscritos no Brasil Alfabetizado a aprender a ler e a escrever a cada ano. 


A execução do projeto ocorrerá de forma progressiva durante o período de 2007 a 2009 e as unidades escolares 
interessadas devem se cadastrar no programa para a realização da triagem dos alunos, que será feita por unidades de 
saúde nas escolas. Em dezembro de 2007, o Ministério da Saúde finalizou a cartilha de triagem que será usada pelos 
professores para identificar sinais de baixa visão entre jovens e adultos do programa Brasil Alfabetizado e da educação 
básica. Em 2008, o Ministério da Educação mandou imprimir a cartilha e seu envio às salas de alfabetização de adultos está 
previsto para o primeiro semestre deste ano. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 
Ver meta 295. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Educação 
para a Diversidade e a Cidadania, realizado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação (SECAD/MEC). O programa visa a reduzir as desigualdades étnico-racial, de gênero, orientação 
sexual, geracional, regional e cultural no espaço escolar. E direcionado a alunos de todas as idades, seus familiares e os 
profissionais da educação. A criação do programa se justifica pelo fato de que a discriminação étnico-racial, de gênero, de 
orientação sexual, geracional e sob qualquer outra forma é um fato concreto da sociedade brasileira e acontece em todos os 
ambientes, sejam eles sociais, familiares ou privados, uma vez que os preconceitos estão profundamente enraizados nos 
indivíduos e na cultura. Historicamente, a escola não só reproduz em seu ambiente os processos discriminatórios, como 
também os reforça, já que os indivíduos discriminados, das mais diferentes formas, quando vítimas de violência ou de 
exclusão do ambiente escolar, têm reduzidas as suas oportunidades de trabalho, assim como a sua renda. 
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O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), por meio da publicação desta 
coleção de Estudos Temáticos sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) - da 
Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento dos ODM -, reafirma seu compromisso 
de contribuir para com a elevação da qualidade do debate sobre a Agenda do Milênio no Brasil. 


O desafio formidável de se alcançar um patamar mínimo de bem-estar em todo o mundo tem um 
significado especial no Brasil. Este é um país marcado pelas desigualdades. E, como mostram os 
estudos aqui tornados públicos, o desafio brasileiro é o de proporcionar tal patamar a todos, em 
todas as regiões do país — reduzindo essas desigualdades. 


O PNUD considera que, para se alcançar os Objetivos do Milênio, será necessário somar esforços em 
todos os setores: nos três níveis de governo, na iniciativa privada e na sociedade civil. E considera, 
ainda, que quanto mais bem informado for o debate sobre a Agenda do Milênio no Brasil maiores 
serão as chances da construção de consensos, que permitam a implementação democrática dessa 
Agenda no país. 


Agindo em consonância com essa visão, o PNUD vem trabalhando, juntamente com a esfera 
governamental, com o setor privado e com a sociedade brasileira, para disseminar os ODM e para 
aprofundar o debate sobre sua consecução no Brasil e no mundo. Cooperação é a palavra-chave 
para alcançá-los, aqui e em outros países e territórios. 


Na cooperação com a sociedade civil, é fundamental o papel a ser desempenhado pela academia. 
Pensando assim, o PNUD convidou representantes de cinco instituições acadêmicas — uma para cada 
macrorregião brasileira — para formarem uma Rede de Laboratórios Acadêmicos, visando gerar 
informações e análises, que permitissem monitorar a evolução dos ODM no Brasil. 


Desse modo, o reconhecido talento da academia brasileira dá uma contribuição concreta, isenta e 
de qualidade para os referidos setores — inclusive para a própria sociedade — saberem qual o legado 
deixado pelas gerações passadas para as presentes, no que concerne ao bem-estar de todos. E, 
como se vê pelos estudos ora apresentados, foi possível avançar significativamente. Entretanto, de 
maneira desigual. 


O avanço obtido nos últimos vinte e cinco anos mostra que a atual geração pode oferecer, para seus 
descendentes, um grau de desenvolvimento humano, no qual todos tenham um patamar digno de 
vida, resgatando da condição de vulnerabilidade, principalmente, os que sofrem com a pobreza, e 
superando a desigualdade herdada de gerações anteriores. 


Ao apresentar esta coleção de estudos autônomos, gostaríamos de agradecer o denodo demonstrado 
pelos pesquisadores das universidades que fazem parte da Rede de Laboratórios Acadêmicos dos 
ODM e parabenizar os representantes da Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal do 
Pará (UFPA), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) e Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), pela cooperação 
substantiva dada por meio dos presentes estudos, para o avanço da Agenda do Milênio no Brasil. 

IQ 

“-cários Lopes 


Coordenador Residente das Nações Unidas e 
Representante Residente do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento no Brasil 


O Instituto de Desenvolvimento Humano Sustentável da PUC Minas — IDHS — é fruto de uma parceria 
entre a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC Minas e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento — PNUD, que resulta, de forma direta, dos múltiplos pontos de 
convergência da missão de ambas as instituições e tem como principal objetivo a disseminação de 
informações, projetos e ações relacionadas com a questão do desenvolvimento humano. 


Para a consecução desse objetivo, o IDHS desenvolve diversas atividades, destacando-se, dentre 
elas, a organização de cursos e a realização de pesquisas na área das políticas públicas orientadas 
para a promoção do desenvolvimento humano, o combate à pobreza e a redução das desigualdades 
sociais. 


Como parte dessas atividades, o IDHS coordenou, juntamente com o PNUD, entre setembro de 
2003 e junho de 2004, a criação e a implantação de uma Rede de Laboratórios Acadêmicos para 
Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio sediados em cinco Universidades, 
localizadas em diferentes regiões do país: Universidade Federal do Pará; Universidade de Brasília; 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Universidade Federal de Pernambuco e a PUC Minas. 


Os trabalhos da Rede se iniciaram com o levantamento e a análise dos dados disponíveis e a redação 
de um Relatório Preliminar sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, no Brasil, elaborado 
por uma equipe de professores e pesquisadores da PUC Minas, secundados por especialistas do 
INPE e da Fundação Oswaldo Cruz, sob a coordenação do IDHS. Nos meses de outubro e novembro 
de 2003, esse Relatório foi discutido pela Rede de Laboratórios, discussão que culminou em um 
encontro realizado em Belo Horizonte, nos dias 16 e 17 de dezembro de 2003. As sugestões e 
comentários colhidos nessa reunião foram incorporados ao documento, submetido novamente ao 
debate, em reunião da Rede, em Belo Horizonte, nos dias 11 e 12 de março de 2004. 


A partir dessa etapa, deliberou-se focar a atenção de cada Laboratório Acadêmico em, no máximo, 
três Objetivos, de forma a possibilitar o aprofundamento das análises, conduzindo à elaboração de 
Relatórios Temáticos, que comporiam o Relatório Final. 


Os Relatórios Temáticos foram colocados em discussão em novo encontro da Rede, realizado em 
Belo Horizonte, nos dias 29 e 30 de junho de 2004. 


Incorporadas ao texto as sugestões que emergiram do debate, os Relatórios foram finalmente 
encaminhados ao IDHS, que coordenou o trabalho de sua editoração. A equipe de especialistas em 
material gráfico da PUC Minas Virtual lhe deu forma, criando, formatando e produzindo a publicação 
ora divulgada. 


Ao congregar o talento de pesquisadores de diversas instituições brasileiras, tendo em vista a análise 
de questões da mais alta relevância social, este projeto bem reflete os compromissos da Universidade 
com a produção acadêmica de qualidade e a promoção da justiça e da equidade nas relações sociais. 
A PUC Minas muito se orgulha do papel por ela desempenhado na sua implantação e consolidação. 





Es ae 


Eustáquio Afonso Araúj 
Reitor da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais 











Coleção de Estudos Temáticos Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: 


sobre os Objetivos de uma Agenda para acelerar o desenvolvimento humano 
Desenvolvimento do Milênio 
As Nações Unidas têm promovido, nos últimos anos, 
EHEHE HE ç o 


diversas conferências em que se busca definir uma agenda de 


da Rede de Laboratórios Acadêmicos desenvolvimento abrangente, que inclua objetivos e metas 
para Acompanhamento dos 


Objetivos de Desenvolvimento do Milênio especificadas quantitativamente, com prazos a serem cumpridos e 


indicadores numéricos de acompanhamento. 


Grupo das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
— UNDG, 2001 


A Agenda do Milênio resulta de um compromisso solidário, focado no desenvolvimento humano global, 
assumido entre 189 líderes mundiais durante a realização da Cúpula do Milênio das Nações Unidas, em 
setembro de 2000. Tal compromisso resultou na Declaração do Milênio das Nações Unidas, criada em um 
esforço para sintetizar acordos internacionais alcançados em várias cúpulas mundiais ao longo dos anos 
90. 


A Declaração do Milênio não se contrapõe a outras iniciativas anteriores, como os Objetivos Internacionais 
do Desenvolvimento (IDG). Ao contrário, a Declaração incorpora os IDG e sintetiza objetivos e metas para 
o monitoramento do desenvolvimento humano. 


Ao se consolidar em 8 (oito) Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), a Agenda volta-se para 
tratar do mais resistente fracasso do desenvolvimento humano: a pobreza que atinge a maioria da população 
mundial, ainda nos dias de hoje. 


Ao contrário da agenda focada no crescimento econômico das décadas anteriores, os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio colocam o bem-estar e a redução da pobreza no centro dos propósitos do 
desenvolvimento mundial, compartilhando uma motivação comum e um compromisso legítimo com a 
dignidade humana, liberdade e igualdade de todos os indivíduos. Assim, orientada por valores fundamentais 
de liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância, respeito pela natureza e responsabilidade partilhada, a 
Agenda do Milênio acaba por se sustentar em princípios compartilhados com a concepção de bem-estar, 
presente no paradigma do desenvolvimento humano sustentável. 


Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio fornecem pedras angulares do desenvolvimento humano, na 
medida em que buscam, pela erradicação da pobreza humana, a supressão das restrições por ela impostas: 
não só a carência de rendimentos, mas, principalmente, a de capacidades básicas que possibilitam às 
pessoas levar uma vida plena e criativa — como quando sofrem problemas de saúde ou de exclusão social, 
por exemplo. 


Com base nessa premissa, os Objetivos foram definidos como metas concretas, mensuráveis e temporalmente 
delimitadas, que devem ser adotadas pelos Estados-Membros das Nações Unidas, assim como o Brasil, e 
alcançadas em 2015. 


Ao conjunto dos ODM foram associadas 18 metas, que especificam os resultados esperados pelos oito 
Objetivos, monitoradas por meio de 48 indicadores. Dentre elas: 


Objetivo 1: Erradicar a extrema pobreza e a fome 


Meta 1: Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população com renda inferior 
a um dólar PPC por dia. 


Meta 2: Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população que sofre de 
fome. 


Objetivo 2: Atingir o ensino básico universal 


Meta 3: Garantir que, até 2015, todas as crianças, de ambos os sexos, terminem um ciclo 
completo de ensino fundamental. 


Objetivo 3: Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 


Meta 4: Eliminar a disparidade de gênero no ensino fundamental e médio, se possível até 
2005, e em todos os níveis de ensino, o mais tardar até 2015. 


Objetivo 4: Reduzir a mortalidade infantil 


Meta 5: Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a mortalidade de crianças menores de 
5 anos. 


Objetivo 5: Melhorar a saúde materna 


Meta 6: Reduzir em três quartos, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade materna. 


Objetivo 6: Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças 


Meta 7: Deter a propagação do HIV/AIDS e começar a inverter a tendência atual, até 2015. 


Meta 8: Deter a incidência da malária e de outras doenças importantes e começar a 
inverter a tendência atual, até 2015. 


Objetivo 7: Garantir a sustentabilidade ambiental 
Meta 9: Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas 
nacionais e reverter a perda de recursos ambientais. 
Meta 10: Reduzir pela metade, até 2015, a proporção da população sem acesso 
permanente e sustentável a água potável segura. 


Meta 11: Alcançar uma melhora significativa nas vidas de pelo menos 100 milhões de 
habitantes de bairros degradados, até 2020. 


Objetivo 8: Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 


Meta 12: Avançar no desenvolvimento de um sistema comercial e financeiro aberto, 
baseado em regras, previsível e não discriminatório. Inclui: um compromisso com 
governabilidade, desenvolvimento e redução de pobreza - nos âmbitos nacional e 
internacional. 

Meta 13: Atender as necessidades especiais dos países menos desenvolvidos. 

Meta 14: Atender as necessidades especiais dos países sem acesso ao mar e dos pequenos 
países insulares em desenvolvimento. 


Meta 15: Tratar globalmente o problema da dívida dos países em desenvolvimento, 
mediante medidas nacionais e internacionais, de modo a tornar a sua dívida 
sustentável em longo prazo. 


Meta 16: Em cooperação com os países em desenvolvimento, formular e executar 
estratégias que permitam que os jovens obtenham um trabalho digno e 
produtivo. 


Meta 17: Em cooperação com as empresas farmacêuticas, proporcionar o acesso a 
medicamentos essenciais a preços acessíveis, nos países em desenvolvimento. 


Meta 18: Em cooperação com o setor privado, tornar acessíveis os benefícios das novas 
tecnologias, em especial das tecnologias de informação e de comunicações. 


Existe um consenso de que objetivos e metas bem definidos mobilizam parcerias nacionais e internacionais 
e ajudam a forjar novas alianças para o desenvolvimento. Além disso, estabelecem critérios para orientar 
e avaliar O progresso. Ainda assim, até o momento, menos de um terço dos países em desenvolvimento 
definiram objetivos e metas quantificáveis para reduzir a pobreza. 


Os Objetivos podem ser acompanhados por todos, em cada país, e seus avanços podem ser comparados e 
avaliados em escalas nacional, regional e global. 


No nível global, as Nações Unidas contam com um duplo mecanismo para a promoção dos ODM. De um 
lado, há atividades desenvolvidas no âmbito internacional e que, basicamente, objetivam à provisão de 
alternativas de orientação política e recomendações, para os governos nacionais, pelo Projeto do Milênio, 
coordenado pelo Professor Jeffrey Sachs, conforme atribuído pelo Administrador do PNUD. Além dessa 
iniciativa, as Nações Unidas lançaram mundialmente a Campanha do Milênio, objetivando disseminar os 








ODM no âmbito das autoridades governamentais, da sociedade civil e do setor privado — esses últimos, 
atores-chave para o sucesso da estratégia dos ODM. 


Ainda, foi recentemente lançado um relatório pelo Secretário-Geral das Nações Unidas, que anualmente 
faz análise de progresso dos ODM, durante as sessões da Assembléia Geral da ONU, de modo a manter as 
questões relativas à pobreza no centro da agenda do desenvolvimento. De acordo com o relatório, e não 
obstante o grande endosso dos ODM e algumas tendências regionais e sub-regionais animadoras, o mundo 
não tem otimizado seu desempenho de forma ampla. Algumas regiões e países têm alcançado pequeno 
progresso em alguns Objetivos. Muitos dos países da África Sub-saariana precisarão de um apoio especial 
para acelerar o progresso necessário ao alcance dos ODM. De fato, muitos desses países sofrem com a 
armadilha da pobreza, na qual uma limitada disponibilidade de recursos domésticos, acentuada por uma 
alta taxa de crescimento populacional, restringe os investimentos públicos e privados direcionados para a 
administração dos serviços sociais e do desenvolvimento desses países. 


Em termos de progresso rumo ao alcance dos ODM, a análise permite caracterizar os países em 
desenvolvimento em três grupos: 


* Países da Ásia e Norte da África — estão caminhando rumo ao alcance da meta de erradicação da 
extrema pobreza até 2015, assim como de várias outras metas sociais; 


* Países da América Latina, Caribe e Ásia Ocidental — têm conseguido progresso em objetivos 
individuais, como, por exemplo, o de alcance do ensino básico universal, mas com pouco sucesso 
na redução da pobreza; 


* Países da África Sub-saariana e alguns outros países menos desenvolvidos de outras regiões — 
estão longe de progredir de forma positiva na maioria dos Objetivos. 


Por outro lado, existem esforços advindos do âmbito nacional. Dentre eles, inclui-se o monitoramento de 
progresso dos ODM no âmbito interno dos países, que é conduzido pelos grupos nacionais do Grupo das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDG) - isto é, todas as agências da ONU focadas na promoção 
do desenvolvimento econômico, social e humano, lideradas pelo PNUD. 


No Brasil, o recente debate em torno dos ODM tem encontrado respaldo na publicação de alguns relatórios. 
O presente trabalho, resultado da coleção de cinco estudos temáticos, pretende também colaborar para 
esse debate, sob a forma de um documento de interesse público, buscando contribuir para engajar lideranças 
políticas e tomadores de decisão e, ainda, procurando mobilizar a sociedade civil, as comunidades e a 
mídia. 


O principal objetivo desses estudos temáticos é criar uma atmosfera propícia ao engajamento dos diversos 
setores da sociedade, de maneira que os formuladores das políticas públicas e outros atores sintam-se 
encorajados a atingir as metas propostas. Os estudos pretendem realizar análises minuciosas em torno dos 
temas relacionados aos ODM, revelando o importante esforço e a contribuição da academia, materializada 
na Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento dos ODM. 


Dentre as partes contidas no conteúdo dos estudos temáticos, pode-se levantar: o progresso realizado até 
o momento para cada ODM, os maiores desafios enfrentados, necessidades de recursos nacionais e externos 
e a capacidade de monitoramento do progresso (por meio do uso primordial de dados disponíveis em 
bases nacionais). 


Todo o processo de monitoramento do progresso rumo ao alcance dos ODM também é de responsabilidade 
de cada país, da mesma forma que cabe a cada um definir como abordar esses temas em suas políticas 
públicas, programas e estratégias de desenvolvimento. 


Além dos indicadores acordados internacionalmente, novos podem ser adicionados e outros podem ser 
postos de lado no processo de monitoramento. A desagregação dos indicadores pelo quesito gênero e 
para as áreas urbana e rural é essencial. Outras dimensões de desigualdades também devem ser exploradas, 
tais como as disparidades espaciais e de grupos sociais. Comparações de dados sub-nacionais têm-se 
mostrado poderosas ferramentas para motivar ações do setor público. 


A disseminação dos relatórios nacionais é uma das etapas mais importantes de todo o processo. Os relatórios 
farão parte de uma campanha global em prol do compromisso assumido na Declaração do Milênio e 
deverão promover o envolvimento de governos e da sociedade na luta pela consecução dos ODM, com o 
devido apoio das Nações Unidas. 


A presente coleção de estudos temáticos sobre os ODM é fruto da colaboração do PNUD que, em parceria 
com sociedade civil brasileira, busca fomentar o monitoramento e advocacy dos ODM no Brasil. 


Assim, constituem os objetivos deste projeto 


* fortalecer a capacidade nacional para estabelecimento de metas e monitoramento dos avanços e 
recuos no cumprimento dos ODM; 


* estimular o desenvolvimento de metodologias de desagregação daqueles objetivos para os níveis 
regional e local; 


* facilitar a difusão e advocacy dos ODM e capacitar diferentes atores sociais para o seu 
monitoramento no nível local. 


A Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
congrega recursos humanos e materiais de diferentes instituições, as quais, a par de contribuir para o 
projeto com sua expertise, devem funcionar também como pontos focais institucionais para os ODM. 


A constituição da Rede iniciou-se em setembro de 2003, tendo sua implantação sido coordenada pelo 
Instituto de Desenvolvimento Humano Sustentável — IDHS —, o qual faz parte da estrutura acadêmica de 
ensino e pesquisa da PUC Minas, tendo sido criado por meio de uma parceria entre a Universidade e o 
PNUD. 


A Rede é formada por cinco laboratórios universitários regionais, distribuídos entre as cinco macro regiões 
brasileiras, sediados nas seguintes universidades, focados, nessa publicação, na análise dos respectivos 
temas: 





Laboratório Sudeste — Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais — Educação 


Consultor Técnico: Afonso Henriques Borges Ferreira. 

Pesquisadores: Ari Francisco de Araujo Junior, Ário Maro de Andrade, Cláudio Jissey Shikida, 
Cristina Almeida Cunha Filgueiras, Guilherme Hamdan, Juliano Assunção, Márcio Antônio Salvato, 
Rodrigo Raad. 


Laboratório Sul — Universidade Federal do Rio Grande do Sul — Pobreza e Fome 


Pesquisadores: Eduardo Pontual Ribeiro, Flavio Vasconcellos Comim, Sabino Porto Júnior, 
Alexandre Queiroz Guimarães, Raimundo de Souza Leal Filho. 


Laboratório Nordeste — Universidade Federal de Pernambuco — Desigualdades de raça e de gênero 


Coordenadores: Marcus André Melo (Coordenação Geral), Raul da Mota Silveira Neto 
(Coordenador Técnico), Denilson Bandeira Coelho (Coordenador Institucional). 


Pesquisadores: Cátia Lubambo, Flávio Cireno. 


Auxiliar de Pesquisa: Filipe Barreto. 


Laboratório Norte — Universidade Federal do Pará — Saúde 
Pesquisadores: Ana Elizabeth Neirão Reymão, Armando Lírio de Souza, Ana Paula Vidal Bastos. 


Colaboradores: Edilene Oliveira da Silva, Maristela Gomes Cunha, Hilton P. Silva. 


Laboratório Centro Oeste — Universidade de Brasília — Sustentabilidade Ambiental 


Pesquisadores: Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles, Henrique Carlos de Oliveira Castro, Maria 
Inez Telles Walter. 





Por meio desses estudos temáticos, o PNUD e a Rede de Laboratórios Acadêmicos para Acompanhamento 
dos ODM buscam estimular um debate de alto nível e ampliar a participação da sociedade, garantindo o 
aprofundamento da reflexão sobre as ações necessárias nos níveis nacional e local em prol dos ODM. 
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APRESENTAÇÃO 


"Eu sou um pobre caboclo. Ganho a vida Da enxada. O que 
eu colho é dividido com quem não plantou nada. Se assim 
continuar vou deixar o meu sertão. Mesmo os olhos cheios 
d'água e com dor DO coração. Vou pro Rio carregar massa, 
pros pedreiros em construção..." 


CARO ANIMADOR: 


Você também deve ter tido em alguns momentos da vida, vontade de fugir. Fugir dos 
problemas. Das dificuldades. Das durezas que a vida, às vezes, nos apresenta. 


Todas as pessoas vivem altos e baixos na vida. Momentos bons e momentos difíceis. E 
todos nós procuramos tornar a vida melhor do que ela é. 


Melhorar de vida é o desejo de todas as pessoas. E de várias maneiras podemos 
melhorar de vida. Uns trabalhando mais e sendo mais responsáveis. Outros 
procurando aumentar os seus conhecimentos e se organizando em associações. 
Existem também os que querem melhorar a vida explorando os outros e tirando o seu 
sustento. 


Para melhorar a vida necessitamos uns dos outros. O agricultor não pode dizer que 
não precisa do comerciante. O médico não pode dispensar os serviços do operário. A 
patroa não pode esquecer nunca o quanto a sua empregada lhe é útil. 


E assim as pessoas vão se encontrando, se ajudando, se relacionando umas com as 
outras. E estas relações devem ser através de atos de justiça, respeitando e 
valorizando a pessoa humana de cada um. 


O mundo de hoje é um mundo muito agitado. Pensamos uma coisa hoje e manhã já 
pensamos diferente. É o resultado do avanço do pensamento humano. O homem está 
descobrindo, cada vez mais, coisas impressionantes. Chega até a inventar máquinas 
tão difíceis que nunca se pôde imaginar. 


No meio destas descobertas e agitações do mundo de hoje, nós corremos o perigo de 
esquecer que somos gente, que somos pessoa. Corremos até o risco de desprezar os 
valores morais e espirituais do homem. Por isso é preciso parar um pouco. Precisamos 
pensar mais em nós, naquilo que somos e naquilo que estamos fazendo. 


Estamos vivendo o ano da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esta lei foi 
criada a 10 de dezembro de 1948. Está completando 25 anos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Nesse sentido, o Programa Educação para Diversidade e Cidadania é composto das seguintes ações: 
a) Apoio à Inserção das Temáticas de Cidadania, Direitos Humanos e Meio Ambiente no Processo Educacional; 
b) Apoio ao Desenvolvimento da Educação do Campo, das Comunidades Indígenas e Comunidades Tradicionais; 


c) Desenvolvimento de Projetos Educacionais para Acesso e Permanência na Universidade de Estudantes de Baixa Renda e 
Grupos Socialmente Discriminados 


d) Fomento à Inclusão Social e Étnico-racial na Educação Superior 
e) Integração da Comunidade no Espaço Escolar 


Em 2006, foram definidos cinco indicadores para o Programa que passaram a ter vigência a partir de 2007: Índice de 
Igualdade da Educação do Campo, Índice de Igualdade da Educação Escolar Indígena, Índice de Igualdade das Ações 
Educativas Complementares, Índice de Igualdade das Diversidades Étnico-Raciais e Índice de Igualdade de Gênero. São 
índices de igualdade que permitem identificar e mensurar desigualdades e assimetrias sócio-educacionais, tais como: as 
desigualdades étnico-raciais; de gênero e identidade de gênero; a assimetria entre a população do campo e as áreas 
urbanas; a população indígena; a população remanescente de quilombos; a alfabetização e a educação de jovens e adultos 
e outras populações consideradas em situação de vulnerabilidade e risco social. 


Principais Resultados até 2006 


- Em 2006, foram apoiados 358 planos de trabalho de Ações Educativas Complementares e Educação Ambiental (Educação 
Chico Mendes) e mais 35 relacionados ao Cultura Afro-Brasileira, que possibilitaram o atendimento de 455,5 alunos na 
primeira ação e 992,2 alunos no segundo, totalizando 1,5 milhão de alunos beneficiados; 


- Qualificação de 17.448 profissionais, por meio do apoio à qualificação de profissionais em educação para diversidade e 
cidadania, que é feito mediante diversos projetos ligados à temática de Direitos Humanos, são eles: Diversidade Sexual e 
Igualdade de Gênero nas Escolas; Gênero e Diversidade na Escola; Programa Educação em Direitos Humanos; 
Reconhecer; Educação e Gravidez na Adolescência e Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero. O resultado 
bastante expressivo decorreu da capacidade das instituições envolvidas na execução dos projetos que, em articulação, 
constituíram uma rede de multiplicadores com um desempenho mais elevado que o esperado; 


- Em 2006, por meio do apoio à educação do campo, foram disponibilizados recursos a governos estaduais, prefeituras 
municipais e entidades civis sem fins lucrativos, beneficiando 6.447 escolas e um total de 443 técnicos, 21.845 professores 
e 450.857 alunos ao longo do ano. O apoio à educação do campo contempla todos os níveis de escolaridade, com 
destinação de recursos, apoio técnico e outros subsídios, dando especial atenção às demandas específicas e diferenças 
entre as populações campesinas, tais como ribeirinhos, pescadores, agricultores familiares, assentados, caiçaras, 
extrativistas, entre outros; 


- 7.244 alunos afrodescendentes e/ou indígenas atendidos por meio dos Projetos Inovadores de Cursos (PICs), que se 
constituem no fortalecimento do processo de aprendizagem, por exemplo, mediante reforço escolar, orientação vocacional e 
cursos pré-vestibulares adaptados para a realidade destes grupos locais; 


- 32 projetos educacionais inovadores voltados à educação para diversidade e cidadania apresentados por universidades 
foram apoiados por meio do Conexões de Saberes, envolvendo mais de 800 alunos; 


- 1.558 escolas abertas aos finais de semana para o desenvolvimento de atividades educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer; 


- O bom desempenho do Programa ocorreu em razão da capacidade de articulação das instituições parceiras envolvidas em 
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É urna lei que fala dos nossos Direitos de pessoa humana e que devem ser respeitados 
porque, do contrário, nós seríamos reduzidos à coisa, a objeto sem valor. E nós somos 
pessoa humana. 


Para melhor compreensão desta lei, precisamos antes de falar de nós mesmos. Refletir 
sobre o nosso valor e a nossa dignidade de pessoa humana. É importante saber corno 
surgimos, o que somos, o que queremos, para que estamos no mundo e o que 
estamos realizando. 


Aproveitando o aniversário desta importante lei, a Arquidiocese de Natal coloca em 
suas mãos este Caderno. Ele quer ajudar a todas as pessoas a pensar sobre si mesmas 
e sobre os outros. Leia e depois passe adiante. Converse com os seus amigos e 
familiares sobre o assunto. Idéias guardadas e armazenadas não produzem frutos. 
Plante estas idéias e você verá os frutos da Justiça, do Amor e da 19ualdade florescer 
entre os homens. 


Este é o nosso apelo. A sua obrigação. Não fuja. Vamos juntos lutar por uma vida 
melhor. E Deus permanecerá conosco. 


Natal, 17de Julho de 1973 


OTTO EUPHRÁSIO DE SANTANA 
Presidente do SAR 


Como Trabalhar Bem e Produzir Bons Frutos? 


Este caderno tem a finalidade de despertar as pessoas e grupos para o Valor do 
Homem, sua dignidade e seus direitos. O que nele está escrito é coisa muito séria e 
que precisa ser pensada e refletida. 


Só refletir e discutir os assuntos do Caderno, não é suficiente. É necessário ir mais 
longe. É preciso juntar pessoas, que possam depois de cada reunião ou reflexão, 
realizar um trabalho de esclarecimento e de conscientização junto ao maior número 
de pessoas da Comunidade. Como fazer isso? 


O agricultor, se quer produzir mais e melhor, tem que tomar certos cuidados com o 
seu trabalho: 


- Escolhe bem a semente 

- prepara o terreno 

- Usa técnicas novas e variadas 

- colhe e mede os resultados do seu trabalho 

- Eita quanta fartural... 

Que tal? Vamos usar a receita do Agricultor? Pois bem. Vejamos como podemos fazer: 


1.º) Convide entre os seus amigos, vizinhos, grupos de estudo, ou de trabalho ou de 
recreação, as pessoas que, junto com você, irão se responsabilizar pelas reflexões 
deste Caderno: 


- marque um encontro com estas pessoas 

- combine antes a hora e o local 

- explique o que vem a ser o trabalho, sua importância e finalidade 

- diga alguma coisa sobre o conteúdo, isto é, sobre o que está escrito no caderno 


- planeje com estas pessoas as reuniões do grupo, isto é, os dias de reuniões, a hora, o 
local e o assunto 


- distribua com as pessoas do grupo este Caderno e peça que leiam e se preparem em 
casa, antes de cada reunião. 


- distribua com as pessoas do grupo este Caderno e peça que leiam e se preparem em 
Coso, antes de cada reunião. 


2.º) É necessário preparar a Comunidade para esta nova programa ção. Reúna o grupo 
e com ele pense o que poderia ser leito: 


- visitas às famílias? 

- Cartazes? 

- palestras? 

- programas de auto-falante? 

- O que mais? 

Além das pessoas do grupo com quem mais se poderia contar: 
- vigários e demais autoridades? 
- diretores de grupo escolar? 

- responsáveis por associações”? 
- animadores de outros grupos”? 
- quem mais??? 


É preciso somar esforços. Por isso procure tornar o trabalho de todos. Cada um com 
uma tarefa, com uma função a desempenhar. Assim os frutos serão maiores. 


3.º) O sucesso ou o fracasso de um trabalho depende muito do maneira como o 
fazemos. Depende da técnica que usamos. Técnica é uma maneira de produzir mais o 
melhor em menor espaço de tempo. Isso a gente pode lazer quando trabalhamos, 
quando planejamos, uma festa, quando discutimos um assunto... Nas nossas reuniões 
de grupo podemos usar várias técnicas. Elas ajudam a uma maior participação e 
melhor compreensão dos assuntas. 


VEJAMOS ALGUMAS TÉCNICAS 


1. Leitura e Discussão Circular 

- Às pessoas se colocam em círculo. 

- Cada participante lê um pedaço do texto. 

- Terminada a leitura o Animador faz a primeira pergunta do texto. 


- Cada pessoa do grupo responde a mesma pergunta, dizendo o que pensa, dando a 
sua opinião pessoal. 


- Depois que todos respondem o Animador faz a segunda pergunta, todos dão sua 
opinião e assim continua até terminar todas as perguntas do debate. 


- Enquanto o pessoal vai falando alguém assume a função de secretário e vai anotando 
todas as respostas. 


- Por último o Animador, ajuda o grupo a tirar as conclusões do debate. 


2. Círculo de Estudo 
- O Animador divide o grupo em grupos menores, iguais e distantes uns dos outros. 


- Cada pequeno grupo escolhe um coordenador (para animar e co ordenar o debate e 
conseguir maior participação de todos e um secretário (para anotaras respostas e fazer 
a conclusão do grupo). 


- Depois de escolhido o coordenador e o secretário, alguém pode fazer a leitura do 
texto. 


- Terminada a leitura do texto segue-se o debate das perguntas. 


- Depois do debate, os pequenos grupos se reúnem num só grupo e fazem um círculo 
para a Assembléia, (colocação e discussão em comum do assunto). 


- Cada secretário lê o seu relatório e os pontos principais podem ser escritos no 
quadro-negro. 


- O Animador provoca um debate a partir das conclusões dos grupos menores, e com a 
ajuda de todos tira as conclusões do assunto. 


3. Meia-Meia 
- O Animador divide os participantes em grupos de seis pessoas. 
- Cada grupo de seis escolhe seu secretário. 


- À seguir joga-se a primeira pergunta pedindo-se que, em cada grupo, no prazo de seis 
minutos, cada participante dê uma resposta. 


- De todas as respostas dadas, cada grupo. escolhe a melhor resposta ou faz uma 
conclusão de todas as respostas, que será anotada pelo secretário. 


- Depois todos os grupos se reúnem num só círculo 
- Cada secretário dá a resposta de seu grupo que será anotada no quadro. 
- Segue-se um debate de todas as respostas. 


- Por último o Animador, junto com os participantes, faz à Conclusão do assunto. 


4. Exposição e Debates 


- O Animador ou outra pessoa do grupo, ou da comunidade faz uma exposição do 
assunto. 


- À exposição deve ser acompanhada com cartazes e gráficos colocados bem à vista 
dos participantes. 


- À exposição não é um monólogo, isto é só uma pessoa falando. Deve haver diálogo 
entre o expositor e os participantes. 


- Em seguida os participantes se dividem em pequenos grupos para debaterem as 
perguntas do assunto. 


- Cada grupo escolhe um coordenador e um secretário. 


- Terminada a discussão em pequenos grupos todos fazem um grande círculo e os 
secretários lêem as respostas dos seus grupos. 


- O Animador, a partir das respostas dos grupos, promove um de bate e tira as ideias 
principais, como conclusões. 


5. Dramatização, Cochicho, Debate 


- Nesta técnica escolhe-se algumas pessoas (3 a 5) para dramatizar uma cena, um caso 
acontecido na vida da comunidade. 


- Essa dramatização é feita de acordo com o assunto que se quer estudar. 
- À dramatização deve ser improvisada e rápida. 


- Depois da dramatização, que revelou um problema ou uma situação acontecida na 
vida das pessoas, pede-se que os participantes façam o Cochicho. 


- O cochicho é uma troca de idéias, dois a dois, em voz baixa. 


- No cochicho os participantes podem dizer os pontos positivos e negativos do fato 
encenado. 


- Os participantes colocam em comum o que discutiram no Cochicho, enquanto 
alguém vai anotando no quadro negro. Segue-se um debate em torno das colocações e 
por fim se tira as conclusões. 


6. Exposição de fatos e testemunhos 


- Faz-se a leitura do texto em comum (sugerimos o texto: "Temos todos o mesmo valor 
e a mesma dignidade"). 


- Em seguida pede-se aos participantes que dêem exemplos de fatos que eles 
conhecem ou testemunhos de sua própria vida, relacionados com o tema sugerido. 


- Os fatos colocados devem estar de acordo com o tema estudado e podem ser 
apresentados fatos positivos e negativos. 


- O secretário anota todos os fatos, tais quais foram expostos. 


- À seguir o Animador provoca um debate em torno dos fatos, levando o grupo a 
analizar o valor e a dignidade da pessoa que viveu o fato. 


- Terminada a discussão se tira as principais conclusões dos fatos e assuntos 
estudados. 


E AGORA, MÃOS A OBRA! 


O grupo escolhido será a semente que, no meio da comunidade dos homens, vai fazer 
desabrochar os princípios de Justiça, de Verdade, de Liberdade, de Igualdade entre os 
homens. 


Iniciemos o nosso trabalho. Com muita técnica joguemos a semente na terra. Siga as 
instruções dadas, modificando sempre que necessário. 


Lembre-se sempre que você está trabalhando com pessoas. Isto significa que haverá 
momentos de alegria e de dificuldades. Mas muitos heróis passaram por isto e 
continuaram até a vitória. 


Não esqueça: você não está só. Em muitos outros lugares, centenas de animadores e 
líderes vivem a apaixonante aventura de trabalhar pessoas e grupos. 


No final do nosso trabalho vamos medir os resultados. Você receberá novas instruções 
e juntos vamos pesar o que produzimos. Daqui até lá você vai anotando tudo, 
juntando os relatórios das reuniões e atividades, as conclusões dos debates, das idéias 
principais, os resultados obtidos e as dificuldades encontradas. Junte tudo e mande 
para: 
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N.º de Reuniões | Assunto Técnica Época Leitura Complementar Atividades 
1a. Reunião O desenvolvimento | - Leitura e - la. quinzena de Agosto - Fazer cartazes e pregar nas 
da Natureza Discussão Circular - Dia: mercadorias, igreja, grupos, 
Página 11 - Conclusões - Hora: prédios... 
Página 5 - Local: - Visitar as famílias e formar da 
2a. Reunião O desenvolvimento | - Circula de Estudos | - 2a. quinzena de Agosto | - O que é a declaração dos Direitos Programação 
dos Animais - Assembléia - Dia: humanos e como surgiu - página: 31. - Aproveitar o dia dos Pais (12 de 
Página 13 - Conclusões - Hora: - A declaração começa reconhecendo o | agosto) e fazer uma reunião para 
Página 5 - Local seguinte - pág.: 31 falar no assunto. 
3a. Reunião O Homem é o que do Trabalho - 1a. quinzena de - A lei diz - Somos todos iguais - pág.: 33 | - pedir aos vigários para motivar 
existe de mais - Leitura silenciosa | Setembro - Viver = Liberdade e Garantia pág.: 34 o povo nas missas e celebrações 
importante - Meia-meia - Dia: litúrgicas 
Página 15 - Conclusões - Hora: - Organizar programas de auto- 
Página 6 - Local: falante e apresentar um por mês, 
4a. Reunião O Homem é um Ser | - Exposição - 2a. quinzena de Set. - A medida do ter tem limite - pág.: 41 de acordo com o assunto 
Criador - Cartazes - Dia: - Crescer com Dignidade pág.: 44 estudado. 
Página 17 - Debates - Hora: - Salário de Fome é roubo - pág.: 45 - Renovar de dois em dois meses 
- Conclusões - Local: - Ninguém é de Ferro - pág.: 46 os cartazes, sempre de acordo 
Página 6 - Viver bem é viver como gente - pág.: com o tema estudado. 
46 - Pedir aos professores para falar 
Sa. Reunião O Homem é um Ser | - Dramatização - 1a. quinzena de - A Princesa Isabel acabou a escravidão - | no assunto em classe. 
Livre - Cochicho Outubro pág.: 34 - Informa às pessoas interessadas 
Página 19 - Debates - Dia: - Justiça e Barbaridades - pág.: 35 onde conseguir esse material. 
- Conclusões - Hora: - Por capricho... Não - pág.: 37 - Convidar vez por outra 
Página 6 - Local: - Acusação e Defesa - pág.: 37 representantes de outros grupos, 
- Cadê as Provas? - pág.: 38 da comunidade para participar 
- Ser livre - A maior pág.- pág.: 50 das reuniões. 
6a. Reunião O Homem é um Ser | - Painel - 2a. quinzena de Out. - Ninguém nasce prá ser Burro - pág.: 47 | - Promover entre os participantes 
Insatisfeito - Debates - Dia: - Pode registrar a Patente - pág.: 48 concurso de quadrinhas de 
Página 21 - Conclusões - Hora: - Criar prá melhorar - pág.: 49 acordo com os temas estudados. 
- Local: - Você também é responsável - pág.: 50 



































N.º de Reuniões | Assunto Técnica Época Leitura Complementar Atividades 
7a. Reunião O Homem é um Ser | - Leitura e - 1a. quinzena de - Ser livre, mas também responsável — - Organizar jornal mural com 
Único Discussão Circular Novembro página: 42 fatos da vida diária mostrando os 
Página 23 - Conclusões - Dia: - Notícia vem, Notícia vai — página: 42 direitos que as pessoas tem. 
Página 5 - Hora: - Promover noites de violeiros 
- Local: com motes tirados do assunto do 
8a. Reunião O Homem é um Ser | - Circula de Estudos | - 2a. quinzena de - Me deixa em paz — página: 39 mês. 
Social - Assembléia Novembro - E boa viagem — página: 39 - Organizar reuniões com a 
Página 25 - Conclusões - Dia: - Criminoso tem vez não — página: 39 comunidade e pedir que as 
Página 5 - Hora: - O direito de ser cidadão — página: 40 autoridades se façam presentes. 
- Local - Só se for de gosto — página: 40 
- Se for para o bem... pode — página: 43 
- O país é a casa de todos — pág. 43 
9a. Reunião Temos todos o - Exposição de - la. quinzena de - Eu também sou gente — página: 34 


mesmo valor e a 
mesma dignidade 
Página 27 
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Página 6 
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- Alei é para todos — página: 36 
- Sem olhar a cara — Página 37 
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PESSOA HUMANA 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


algumas ações que constituíram uma rede de multiplicadores proporcionando um alcance de resultados acima do esperado. 
Desempenho do Programa 


A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) realiza visita aos projetos que estão sendo 
implementados. São feitas observações nos locais e aplicados instrumentos (questionários, entrevistas) junto aos 
executores e aos beneficiários das ações. A SECAD desenvolveu um sistema de planejamento de suas ações, denominado 
SecadPlan, para melhor organizar os projetos e o monitoramento dos mesmos. Em alguns casos específicos, houve 
produção de sistema de monitoramento para grupos de projetos considerados prioritários, dentro dos apoiados pelo 
Programa. Outro sistema importante desenvolvido para o monitoramento foi o de registro de análise dos projetos, que 
permite referenciar geograficamente as atividades e o público beneficiado. 


Há dificuldades relativas: à exatidão dos dados fornecidos, pelos executores, de localização das atividades que estão sendo 
realizadas. Os instrumentos de monitoramento necessitam aperfeiçoamento, assim como os relatórios resultantes desse 
processo, a sua frequência. 


A superação da meta física prevista se deve ao fato de algumas ações possuírem um potencial multiplicador, como é o caso 
da ação Apoio a Atividades Educacionais de Valorização da Diversidade no Espaço Escolar, que permitiu um resultado 
excepcional e acima do previsto pelo Projeto Cultura Afro-Brasileira. Já no caso da Ação Apoio à Qualificação de 
Profissionais da Educação em Educação para Diversidade e Cidadania, a superação da meta resultou da capacidade das 
instituições envolvidas na execução dos projetos que, em articulação, constituíram uma rede de multiplicadores com um 
desempenho maior que o esperado. Ou seja, o funcionamento dos projetos e a rede criada possibilitaram externalidades 
que levaram a um desempenho acima do esperado. 


Os recursos orçamentários foram suficientes, bem como o fluxo de desembolso, em que pese à ocorrência de 
contingenciamento, o que impede o alcance das metas físicas e compromete a programação feita para o ano. O atraso na 
liberação dos recursos, além de desmobilizar os parceiros, compromete o planejamento e as articulações. O montante de 
recursos gastos com as despesas administrativas, quando comparado ao montante liquidado diretamente com a execução 
das ações do Programa, é residual. As ações do Programa possuem tal abrangência, significância e diversidade - no que se 
refere aos objetivos, formas de execução e estratégias de implementação - que há uma nítida necessidade de incrementar 
os recursos destinados à Gestão e Administração deste, principalmente para fortalecimento das suas atividades de 
monitoramento e avaliação. 


A infra-estrutura (espaço físico, computadores, etc) bem como o corpo técnico da equipe gerencial são para acompanhar a 
execução dos projetos e realizar os procedimentos administrativos. Em que pesem os problemas relativos à celebração de 
convênios, coordenação, comunicação e monitoramento, as ações executadas com recursos descentralizados tiveram bom 
desempenho. A execução descentralizada garantiu capilaridade e se beneficiou da experiência e das metodologias 
específicas de cada parceiro. Percebeu-se que a integração entre a gerência e os entes executores necessita de maior 
aperfeiçoamento. 


Os parceiros não-governamentais executaram bem as atividades; há, contudo, dificuldades relativas à celebração dos 
convênios, tanto devido ao trâmite com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) quanto à confusão da 
legislação que rege a celebração de convênios e em razão da habilitação ou não das entidades para tornarem-se parceiras. 

A participação social ocorre, em alguns casos, pela constituição formal de comitês e conselhos para consultas e 
deliberações. Essa participação provoca maior integração entre os agentes que representam os interesses das populações 
enfocadas no âmbito do Estado, Município ou região contemplada, bem como a criação de projetos em conformidade com 
as características e necessidades locais. Além disso, a participação social contribui para elaboração de diagnósticos mais 
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PRIMEIRA REUNIÃO: 


O DESENVOLVIMENTO DA NATUREZA 


Eu voltava da roça quando vi muita gente reunida numa casa. Pensando 
que era alguma coisa ruim fui prá lá. Um homem estava falando para as 
pessoas. Pelo jeito vi logo que ele era muito sabido. Fiquei de fora 
escutando. Ele dizia assim: 


Existem muitas coisas ao nosso redor: casas, plantas, animais, pedras, estradas, rios, 
roçados, homens... Muitas dessas e outras coisas foram feitas pelo homem. Outras não 
foram. As coisas que não foram feitas pelo homem é obra da natureza. A Natureza é 
tudo o que existe e não foi feito pela mão do Homem. 


A conversa estava me agradando, então eu entrei na sala. O homem 
falava, falava. Eu sempre achei a história da criação do mundo muito 
misteriosa. Então eu perguntei: Como apareceram as coisas que o 
homem não fez? É verdade que foi Deus quem fêz? E ele respondeu: 


Claro que todas as coisas foram feitas por Deus. Mesmo assim o homem está sempre 
se interrogando, se perguntando como as coisas começaram. De onde veio a vida. 
Como Deus fez o Mundo e criou o homem. Quando a gente não consegue entender e 
explicar as coisas a gente chama de Mistério. 


Por exemplo: a Seca é ainda um mistério para muita gente- Certas pessoas não 
conseguem entender por que a seca existe e então dizem que é da vontade de Deus. 


Mas o homem já descobriu muita coisa. Hoje se sabe que a Natureza não apareceu do 
dia para a noite. Não foi feita em uma semana. Nem em um ano. A Natureza tem uma 
história muito comprida e que começa mais ou menos assim: 


No começo o mundo era sem ordem, sem harmonia. Havia apenas coisas soltas. Mas 
que se movimentavam. Essas coisas, com o movimento, foram se unindo e se 
transformando. E dessa transformação que durou milhões de anos começaram a 
aparecer coisas bem diferentes. 


- Em primeiro lugar apareceram as terras, os rochedos, as pedras, os rios e os mares. 
Estas coisas não tinham vida. É o que nós chamamos hoje de MINERAIS. 


- Em segundo lugar apareceram muitos tipos de plantas: desde as árvores grandes até 
as pequenas flores do campo. Estes seres tinham vida: nasciam, cresciam e depois 
morriam. São os VEGETAIS. 


- Em terceiro lugar apareceram os ANIMAIS. 


De todos os tipos e tamanhos. Também tinham vida como os vegetais. Mas a vida 
estava mais aperfeiçoada, mais completa. Podiam se movimentar sozinhos, sair de 
um lugar para outro... 


Já estava muito tarde eu fui para casa. A cabeça estava ardendo com 
toda aquela conversa. Em casa, comecei a pensar: e o Homem? Como 
ele apareceu nesta história toda? Não foi Deus quem criou todas as 
coisas? 


VAMOS TROCAR IDEIAS? 


O que vocês sabiam sobre a criação da Natureza? 

Dê exemplo de coisas que são mistérios para o povo. 

Que diferenças existem entre um cachorro e um coqueiro? 
Repare ao seu redor: que coisas o homem não fez? 

Como você acha que apareceu o Homem no Mundo? 


E) E dos tdo IS 


Como podemos encontrar a presença de Deus em tudo isto que existe? 


SEGUNDA REUNIÃO: 


O DESENVOLVIMENTO DOS ANIMAIS 


No outro dia a conversa continuou. Minha mulher quis ir comigo. Ela 
estava, como eu, muito curiosa para saber o resto da história: saber 
como o homem apareceu no mundo. E aquele senhor disse: 


A história do homem é também muito comprida. A gente viu ontem que a VIDA 
apareceu com os Vegetais. E que 05 Animais tinham a Vida mais completa que os 
vegetais. Por exemplo: a vida do pato é mais perfeita que a vida da bananeira. O pato 
se movimenta sozinho. Procura comida. Se defende quando as pessoas lhe batem. 
Maltratam. Agasalha os filhotes... A bananeira não faz nada disso. Nasce, cresce e 
morre no mesmo lugar. Sente quando as pessoas lhe maltratam mas não pode se 
defender como faz o pato. 


A vida entre os animais se apresenta de várias maneiras. Alguns animais se 
movimentam apenas para comer e se reproduzir como a lombriga. Outros, além disso, 
fazem coisas bem diferentes: correm, brincam, como o gato. A vida animal foi se 
aperfeiçoando durante milhões e milhões de anos. E um dia aparece um animal bem 
diferente daqueles que já existiam na face da terra. Este animal era diferente no corpo 
e na maneira de se comportar. 


Este tipo de animal lá não andava com os quatro pés somente: vez por outra conseguia 
ficar de pé e dar alguns passos. E assim foi fazendo até conseguir andar de pé mesmo. 
Antes disso ele tinha a sua cabeça para baixo, como tem o burro, o cachorro. Quando 
ele conseguiu ficar de pé viu mais longe. Os olhos viram muitas coisas ao mesmo 
tempo. A cabeça começou a se desenvolver e a dominar o corpo, os movimentos. A 
partir desse momento ele começa a resolver problemas simples como tirar os frutos 
das árvores sem nelas subir. 


TERCEIRA REUNIÃO: 


O HOMEM É O QUE EXISTE DE MAIS IMPORTANTE 


A Natureza e todas as coisas que nela existem são importantes. Mas o Homem é o que 
existe de mais importante no mundo. Falar da importância do Homem é falar de nó,s 
mesmos. Perguntar o que é o Homem é a mesma coisa que perguntar quem sou eu. 


* O ANIMAL NÃO SABE O QUE ELE É 

* A PLANTA NÃO SABE QUE EXISTE 

* A PEDRA NÃO PODE MELHORAR DE VIDA 
* E EU? 


Eu sei quem eu sou. Não sou cachorro. Nem uma pedra. Nem uma flor. Não sou coisa, 
nem objeto. As coisas nada sabem. 


Eu sou uma pessoa. Sou diferente de pedra, planta, animal. Eu sou diferente porque 
PENSO. Os animais não pensam. Nada sabem. Eles apenas vêem as coisas que estão ao 
seu redor. Mas não sabem o que vêem. Não fazem diferença entre as coisas da mesma 
maneira que o Homem faz. 


Eu me conheço. Conheço os meus vizinhos. Sei que eles são homens e também 
pensam como eu. Eu tenho consciência do que eu sou, do que são os outros do que é 
o mundo. Os animais não têm consciência deles mesmos, nem das coisas que estão ao 
seu redor. 


Porque eu penso e tenho uma CONSCIÊNCIA eu sou considerado Homem. É isso que 
me faz ser diferente de todos os outros animais. E ser superior a tudo o que existe no 
mundo. 


Através do Pensamento e da Consciência o Homem sabe o que faz: 
- Sabe quando está trabalhando 

- Sabe quando está odiando 

- Quando está construindo 

- Quando está matando 

- Quando está fazendo o bem ou o mal. 


Além disso o homem é capaz de relembrar as coisas. 


De relembrar o passado e tirar dele o que é mais útil para melhorar a vida. É capaz de 
planejar o futuro, de prevê o dia de amanhã. 


Pensar e ter consciência são qualidades próprias do homem. Nenhum outro ser da 
Natureza tem essas qualidades. Por isto se diz que o Homem é o que existe de mais 
importante. É O ser que tem mais semelhança com Deus. Criado a sua imagem e 
semelhança. 


PENSE BEM E RESPONDA: 


1. O que é que faz o Homem ser superior a tudo o que existe no mundo? 
Você aceita que todas as pessoas pensam e tem consciência ? Por que? 
Você conhece casos em que alguns seres da Natureza são considerados como 
mais importantes do que o Homem? Dê exemplos. 

4. O homem domina os animais e toda a Natureza. Ele pode dominar outro 
homem? Por que? 


QUARTA REUNIÃO: 


O HOMEM É UM SER CRIADOR 


Quando eu era pequeno gostava de caçar ninhos de passarinhos. Hoje 
eu cresci. Minha vida mudou. Tenho Outros afazeres e preocupações. A 
vida dos passarinhos continua a mesma. Os ninhos que eles faziam 
quando eu era pequeno, são do mesmo jeito hoje. Eles não progrediram 
em nada. 


Os outros animais são do mesmo jeito: 

* O gato sempre pegou o rato da mesma maneira 

* A abelha sempre fez a sua casa do mesmo jeito 

* E o homem? Porque ele está sempre modificando a vida? 


Os animais não pensam por isso vivem sempre do mesmo jeito. Nunca mudam seu 
modo de vida. Não têm capacidade para isso. O homem é diferente: ele tem uma 
inteligência desenvolvida e pensa muito. 


Os primeiros homens viviam de uma maneira mais simples que a de hoje: moravam 
em cavernas ou casas de pedra. Trabalhavam com enxada de pedra. Comiam raízes e 
frutos do mato. Não se vestiam, usavam apenas uma tanga. E 'assim por diante. Depois 
o homem foi descobrindo e inventando as coisas e objetos. Pegava as coisas da 
Natureza e transformava para si e para os outros. Inventou roupas, casas diferentes, 
carros, máquinas diversas, toalha, pente e escova. Uma infinidade de coisas. 


Quando o homem usa a inteligência para fazer qualquer coisa como: fabricar uma 
colher de pau, construir uma casa, montar um rádio, escrever um livro, curar os 
doentes, ensinar os analfabetos, o homem trabalha. O trabalho do homem é diferente 
do trabalho das formigas, da abelha, do cavalo, do boi que puxa o arado. É diferente 
porque é um trabalho inteligente, livre, racional. 


Cada dia o homem modifica mais a vida, o mundo. Isso a gente vem observando 
através dos tempos. O mundo dos nossos avós era bem diferente. A mulher vivia só 
para a casa. O homem era o rei: só ele podia dizer e mandar. O noivo conhecia a noiva 
na porta da igreja, etc. Já pensou se com os nossos avós a inteligência do homem 
tivesse parado? Hoje, não se teria tanta coisa boa e útil. 


A capacidade de criação e de imaginação do homem é muito grande. Ele não só 
inventa coisas e objetos diferentes. Mas também modifica suas atitudes a maneira de 
pensar. Ele pode criar novas maneiras de viver: mudando a maneira de produzir, 
melhorando sua participação na política, educando melhor os filhos, vivendo mais em 


comunidade, participando de grupos, exigindo seus direitos e cumprindo os seus 
deveres. 


Quando nós chegamos ao mundo encontramos muita coisa feita por outras pessoas. 
Cada geração que passou fez alguma coisa e deixou alguma coisa pra nós. Não temos o 
direito de parar. Temos a obrigação de fazer alguma coisa pelos que virão depois de 
nós. Essa é a nossa missão: completar o mundo. Ele ainda não está pronto. Falta muita 
coisa. 


É preciso ser inteligente. Não temos uma cabeça para servir de enfeite. Mas para 
pensar. Para descobrir novas formas de vida. 


VAMOS USAR A CABEÇA? 
1. Por que os animais nunca modificam sua maneira de ser? 
2. Compare a vida dos seus avós com a sua vida e veja quais são as diferenças. 
3. Oque você tem feito para melhorar a vida de sua família e a comunidade? 
4. Todas as invenções estão ajudando o homem a melhorar a vida? Como? 


QUINTA REUNIÃO: 


O HOMEM É UM SER LIVRE 


Os animais não têm pensamento, nem vontade. O que comanda a sua vida é o 
INSTINTO. O passarinho faz o ninho, A lagarta come as plantações. O cachorro roi um 
osso em vez de uma pedra. Eles fazem isso sem pensar. Fazem através do Instinto. 


Porque os animais vivem submetidos aos instintos, eles não são livres. Não podem 
tomar decisões. Não podem fazer escolhas. O homem é diferente. Ele conseguiu 
colocar a razão acima do instinto. Suas atitudes e comportamentos são ditados pela 
RAZÃO. Por isso se diz que é livre: pode amar ou odiar. Pode ajudar o vizinho ou 
colocar-lhe uma pedra no caminho. Pode lutar ou se acomodar. 


Muitas pessoas não entendem o que é ser livre, o que é a liberdade. Pensam que ser 
livre é fazer ou dizer o que bem entendem. Agir sem pensar é agir como os animais. É 
agir pelo instinto. É se diminuir como homem, como pessoa. 


O homem é livre e por isso é também responsável por seus atos. A liberdade de cada 
um termina onde começa o direito do outro. 


A liberdade é um bem precioso. Cada pessoa ao nascer, traz dentro de si, a semente da 
liberdade, da inteligência, da vontade. Isto quer dizer que todos nós trazemos a 
capacidade para ser livre e ser inteligente. Cabe a cada um cultivar e desenvolver essa 
capacidade. 


A liberdade é uma conquista do dia a dia. Quanto mais a pessoa é livre mais homem 
ela é. Mas toda pessoa encontra barreiras e dificuldades para viver a sua liberdade. 
Quando isto acontece, se diz que a liberdade do homem é limitada. Pode ser limitada 
pela família. Pelas condições sociais. Pelas condições políticas e econômicas. Pela 
própria situação física da pessoa. 


Vejamos estes casos: 


* Francisco acha muito bonito ser professora. 
Tem muita vontade de ensinar, mas é gaga. 


* Raimundo fez o primário. Quer continuar estudando. 
Mas na sua comunidade não tem ginásio, nem ele pode estudar fora. 


* Antônio escolheu ser vereador. Mas a oposição não deixou. 


* Terezinha queria votar em Antônio, mas o marido proibiu, ameaçando de 
deixá-la. 


* Duda quer trabalhar, mas não encontrou emprego. 


Essas situações mostram que as pessoas não estão podendo realizar a sua escolha e 
viver a sua liberdade. Mas ser realmente livre não é presente que se dá, mas que se 
conquista. Para isso é preciso lutar, fazer alguma coisa. Só assim é possível escolher e 
realizar tudo aquilo que é bom para nós e para os outros. 


CONVERSE COM OS COMPANHEIROS 


Por que se diz que os animais não são livres? 

O que é ser livre? Você se sente um homem livre? 

Que casos você conhece que as pessoas foram prejudica das na sua liberdade? 
Quando a liberdade de uma pessoa é ameaçada que atitudes ela deve tomar? 
A liberdade do homem é limitada pelas condições sociais, físicas, econômicas e 
políticas. Qual a que mais prejudica? Por quê? 


Ss o ADE 


SEXTA REUNIÃO: 


O HOMEM É UM SER INSATISFEITO 


Os animais têm a sua vida e não desejam para si nada mais do que já são ou possuem. 
A vida como está, está muito bem para eles. O cavalo, por exemplo, se tem a barriga 
cheia, está satisfeito. Não deseja mais nada. 


O homem é por natureza, um ser insatisfeito. Ele quer sempre mais. Quer ir mais 
longe. Não se contenta com o que já fez ou conseguiu. O homem vai resolvendo suas 
necessidades e criando novas necessidades. Por exemplo: Joaquim aprendeu a ler, 
escrever, contar. Ele achava isso muito importante. Quando conseguiu resolver essa 
necessidade ele partiu para outra coisa: Quer agora fazer o ginásio. 


Ser insatisfeito é querer sempre progredir, melhorar de vida. Mas melhorar de vida 
não é a mesma coisa que acumular riqueza, bens, dinheiro. Muita gente vive preso 
demais ao que possui. A gente tem as coisas para viver melhor. Quando uma pessoa se 
preocupa só em ter, deixa de crescer como pessoa. A gente deve ter mais Fara ser mais 
pessoa. 


Ser mais pessoa, ou ser mais homem é: 
* ser mais amigo e melhor, vizinho 
* querer a justiça para todos 
* compreender as dificuldades dos outros e ajudá-los 
* respeitar e valorizar as pessoas 
* compreender as fraquezas dos outros e perdoar 
* defender as pessoas nos seus direitos. 


A insatisfação do Homem é uma coisa boa. Um homem insatisfeito mostra que tem 
capacidade para se desenvolver sempre mais. Mostra que é diferente dos animais que 
não querem mais nada, que vivem acomodados. 


Apesar de um certo crescimento, o homem sente que o mundo ainda não está bem. 
Muita coisa precisa melhorar. Ainda existe muita injustiça, muita desigualdade, muita 
falta de respeito à pessoa. As pessoas que estão satisfeitas com essa situação são 
pessoas acomodadas, conservadoras. 


Os acomodados e bem instalados nada podem construir porque estão satisfeitos com 
a vida. Isso pode acontecer tanto com as pessoas que têm recursos como com aquelas 
que nada tem. 


DELIBERAÇÕES DAS 
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acurados e controle social do Programa. 


Não há uma sistemática estabelecida para realizar periodicamente a avaliação de satisfação dos beneficiários. No entanto, 
várias iniciativas de acompanhamento e avaliação promovidas pela SECAD relatam a opinião dos beneficiários quanto à 
satisfação em relação a projetos executados no âmbito deste Programa. Como exemplo, podem ser citadas as visitas 
realizadas no segundo semestre de 2006, em diferentes cidades do País, para acompanhamento de projetos apoiados, onde 
foram entrevistados diretores, professores, profissionais da educação, alunos, pais e comunidade local. Foram realizadas 
avaliações qualitativas sobre projetos apoiados por algumas das ações do Programa. De um modo geral, a percepção dos 
beneficiários é sempre positiva, destacando, em suas falas, a importância dos temas trabalhados, a abordagem inovadora 
de se tratar transversalmente a diversidade e a possibilidade de participar de projetos que consideram as suas 
necessidades e demandas específicas. 


Esta meta também se insere nos seguintes Programas da SECAD: 

- Programa Ética e Cidadania 

- Programa Educação em Direitos Humanos 

- Projetos de Reconhecimento e Valorização da Equidade de Gênero 

- Diversidade Sexual e Direitos Sexuais e Reprodutivos 

- Projeto Escola que Protege 

PERSPECTIVAS: 

a) Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade 


O Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade foi lançado no dia 24 de maio de 2004, em 
Brasília, e está sendo implementado em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República. Até o momento, participam do Programa cerca de 2.700 escolas da rede pública, das 27 unidades federadas. 


Os novos materiais do Programa, três kits, cada um com quatro módulos, além do livro Ética e Cidadania e CD Rom, foram 
distribuídos às escolas das redes públicas de educação básica, no período agosto-setembro de 2007. Os 30 mil kits tratam 
dos temas: Exclusão e Inclusão Social (kit 1); Fortalecimento do Protagonismo Juvenil (kit II); e Relações Etnico-raciais e de 
Gênero (kit III). Esses temas resultaram de consulta pública realizada pelo MEC. 


b) O Projeto de Educação em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, visa apoiar a formação de profissionais da educação básica na área de educação em direitos humanos; a 
produção e publicação de materiais didáticos especializados em direitos humanos para professores/as e estudantes; além 
da criação de atividades educativas por meio eletrônico utilizando a educação à distância. Quinze Universidades Públicas 
Federais e Estaduais serão responsáveis por executar as ações de capacitação de profissionais de educação da rede pública 
de ensino, além de lideranças comunitárias. 


c) Apoio a projetos de capacitação de professores para discussão de gênero e diversidade sexual. 


O objetivo da Resolução nº 66/2007 publicada na página virtual do FNDE é a capacitação e formação de profissionais da 
educação das redes públicas de ensino para promover a cidadania, o respeito à equidade de gênero, aos direitos sexuais e 
reprodutivos e à diversidade sexual e o enfrentamento da homofobia. O projeto apoiou experiências pilotos na área de 
capacitação além de servir como instrumento para o aprimoramento da implementação do Programa Brasil sem Homofobia 
(BSH). Especificamente no campo de gênero os projetos apoiavam as iniciativas para o enfrentamento às práticas de 
sexismo. 
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Cruzar os braços e dizer que tudo está bom é um perigo. Pessoas que agem e pensam 
assim podem se tornar objeto e joguetes nas mãos dos outros. O homem tranquilo e 
acomodado é com facilidade manobrado e enrolado pelos mais espertos. Quando isso 
acontece o homem perde o seu valor de homem e passa a ser objeto: coisa que os 
outros exploram e jogam fora depois de usado. 


PERGUNTAS PARA DEBATES 


"O Homem é um ser insatisfeito". Explique como você entende isso. 
O que pode acontecer com as pessoas que se acomodam e se conformam com 
a vida? 
3. Oseugrupo é um grupo insatisfeito ou acomodado? Por que? 
"A gente tem mais para ser mais”. Explique isto. 
5. Você acha que o mundo está bem assim? Por que? 


SÉTIMA REUNIÃO: 


O HOMEM É UM SER ÚNICO 


Por mais que se queira não vamos encontrar duas pessoas exatamente iguais. Um 
casal de gêmeos nem por serem gêmeos, são iguais. Eles são diferentes a começar das 
linhas dos seus dedos. 


É por isso que se diz que cada pessoa é única. Única quer dizer: primeira, original, sem 
cópia. As coisas e objetos podem ser iguais. Os palitos de uma caixa de fósforos são 
iguais, este livrinho é igual a muitos outros. Ele foi passado numa máquina que tirou 
muitas cópias iguais. Mas isso não acontece com as pessoas. 


Por isso o pai não pode exigir que seus filhos sejam iguais a ele: que sigam a sua 
profissão, ou que pensem do mesmo jeito que ele. A professora luta com pessoas de 
natureza diferente: não pode querer que os alunos se comportem da mesma maneira. 
O marido não pode exigir que a sua mulher tenha os mesmos gostos dele: que vote no 
seu candidato, ou simpatize com todos os seus amigos. 


Cada pessoa é única, original. Cada pessoa age e reage de maneira diferente das 
outras. Existem diferenças que mostram isso direitinho. Vamos ver: 


1. Umas pessoas são altas, outras baixas, outras tem o nariz largo, a boca grande, 
a pele escura, os cabelos lisos, e assim por diante. Essas diferenças são 
chamadas de diferenças físicas, porque estão ligadas ao corpo. 

2. Estas mesmas pessoas podem ter sentimentos diferentes": uns fazem amizade 
logo, outros são mais fechados; uns se zangam com facilidade, outros 
esquecem e perdoam logo. Uns são mais fáceis de chorar do que outros. Essas 
diferenças a gente chama de diferenças de sentimentos ou emocionais. 

3. Ainda observamos diferenças de conhecimentos: algumas pessoas sabem mais, 
outras sabem menos. Uns gostam e entendem mais de futebol, outros de 
lavoura, ou de matemática. Outros sabem mais de comércio, de política etc. 
São as diferenças intelectuais ou culturais. 

4. As pessoas fazem também atividades diferentes: uns são sapateiros, outras 
domésticas, ou lavadeiras, médicos, professoras, deputados. São as diferenças 
profissionais. 


Já pensou se todos fizessem as mesmas coisas, tivessem os mesmos sentimentos, 
gostassem das mesmas pessoas? A vida seria insossa e sem graça. Nessa variedade de 
situações, de comportamentos, de ocupações as pessoas se completam e se ajudam. 
Estas diferenças não diminuem nem afetam a dignidade das pessoas. Aquele que vive 
da agricultura não é menos homem do que aquele que é fazendeiro. A patroa não é 


mais pessoa do que a doméstica. O patrão não é mais homem do que o operário ou o 
servente. 


Mas estas diferenças podem fazer aparecer outras diferenças. E estas outras é que são 
prejudiciais: diminuem e afetam a dignidade das pessoas. Por exemplo: nem todas as 
pessoas são respeitadas. Nem todos têm condições de viver como gente. Umas 
pessoas têm de que viver outras não tem. Uns recebem dez vezes o salário mínimo e 
outros nem o mínimo recebe. Estas diferenças não são justas. Elas ameaçam o valor e 
a dignidade das pessoas. 


DIGAM O QUE VOCÊS PENSAM: 


Que diferenças existem entre os membros de sua família? 
Você se sente diminuído com a sua profissão, ou com a sua cor, ou com os seus 
conhecimentos? 

3. Oque aconteceria se todas as pessoas fossem exatamente iguais? 
As pessoas de sua comunidade costumam fazer diferenças entre as pessoas? E 
são justas estas diferenças? Por quê? 

5. Quais as diferenças que são justas e quais as diferenças que são injustas”? 


OITAVA REUNIÃO: 


O HOMEM É UM SER SOCIAL 


Nenhuma pessoa é capaz de viver sozinha, isolada dos outros. E ninguém nasce e 
cresce sozinho. O lugar onde primeiro a pessoa se desenvolve é a família. Depois que 
vai crescendo, vai sentindo necessidade de outros grupos: da escola, dos clubes, da 
repartição, das associações, como sindicato, cooperativas etc. 


O homem procura esses grupos para se desenvolver para ser feliz. A gente quando 
nasce é pequeno em tudo: pequeno em tamanho, em inteligência, em 
responsabilidade, em consciência, em recursos, em liberdade, em fé. Tudo isso deve 
crescer em nós. O homem deve se desenvolver em tudo isso. Mas acontece que 
muitas pessoas crescem e se desenvolvem só em alguns aspectos: 


* GABRIEL TEM MUITO RECURSO, MAS NÃO SABE LER. 
* DONA CHIQUINHA TEM MUITA FÉ, MAS VIVE PASSANDO FOME. 


* ZÉ É MUITO INTELIGENTE, MAS NÃO DA CONTA DO SERVIÇO NA HORA. É 
IRRESPONSA VEL. 


* ZEZÉ TEM UMA CONSCIÊNCIA ESCLARECIDA, MAS VIVE DOMINA DA PELO 
MARIDO... 


O homem procura a sociedade para se desenvolver. Mas esta sociedade pode criar 
barreiras e não ajudá-lo. Isto acontece porque alguns homens e algumas classes são 
egoístas: só querem para si e esquecem os outros. 


Para evitar que "o homem engula outro homem” a sociedade criou as leis que dizem 
como as pessoas devem agir e se comportar. As leis dizem o que deve ser feito e o que 
não deve. A autoridade existe para fazer o bem comum de acordo com as leis. 


Eu sou um ser social. Faço parte da sociedade. Todo vez que eu sou tratado como 
parte da sociedade eu sou considerado indivíduo. Por isso o governo pode se meter 
em minha vida. Ele diz que eu não posso matar, se não eu pego cadeia. Que não devo 
desobedecer os sinais do trânsito se não pago multa. Que não devo me apossar das 
coisas dos outros, nem roubar no preço, nem deixar de pagar o salário mínimo etc... 
Por que eu sou parte da sociedade o Estado, o Governo pode se meter em minha vida 
ditar ordens, regras. Trata-se da sociedade, do Bem Comum. 


Mas eu também sou Pessoa: penso, tenho uma inteligência, vontade, consciência. 
Quando o Governo me olha como Pessoa e não como um indivíduo ele não pode se 
intrometer em minha vida. Ninguém pode me obrigar a ser de tal partido. Não pode 


proibir que eu me reúna com os meus amigos. Não pode exigir que eu tenha muitos ou 
poucos filhos... 


As leis existem para governar e controlar os indivíduos e para dar às Pessoas, 
oportunidade de se desenvolverem em todos os sentidos. 


Para o homem se desenvolver ele precisa conhecer bem direitinho os seus direitos e 
deveres. Deve exigir que os seus direitos sejam reconhecidos, mas também deve 
assumir os seus deveres. 


VAMOS DISCUTIR JUNTOS? 


Por que o Homem não é capaz de viver sozinho? 
2. Quais OS grupos que existem em sua. comunidade? Eles estão ajudando as 
pessoas a se desenvolverem? Como? 
Para que servem as leis? Elas estão sendo cumpridas? 
Em que ocasiões o governo pode se intrometer em nossa vida? 
Na sua comunidade todas as pessoas estão OU não se desenvolvendo? Dê 


exemplos. 


NONA REUNIÃO: 


TEMOS TODOS O MESMO VALOR 
E A MESMA DIGNIDADE 


'Só vale quem tem'. É uma afirmação muito ouvida, hoje em dia. E muitas vezes nós 
aceitamos essa afirmação e até defendemos. É o caso daquele trabalhador que dizia: 
"Deus fez os ricos e Deus fez os pobres. Se tivesse feito só os pobres não prestava. E se 
tivesse feito só os ricos não prestava do mesmo jeito. Por isso Ele fez tudo bem feito". 


O valor das pessoas não está, nem pode ser medido petas coisas que elas possuem. O 
valor das pessoas está em ser homem e não objeto, coisas. Nós temos o costume de 
valorizar, as pessoas pelo que elas têm: títulos poderes, prestígio, terras, gado, lojas 
etc. Enquanto a gente pensar assim, não haverá mudança. 


Quando dizemos "somos todos iguais" queremos dizer que todos são iguais no valor e 
na dignidade. Como pessoa. 


Como pessoa, ninguém é superior a ninguém. O médico não vale mais do que o 
operário. O operário não vale mais do que sua mulher. 


Eu posso ter inteligência mais que outro. Você pode ter mais saúde e por isto ser mais 
forte que um doente. O homem tem mais força física que a mulher. Ter mais 
inteligência ou ter mais força, ou ter mais saúde, ou ter mais dinheiro, mostra que 
existem pessoas com saúde, com força, inteligência, riqueza, diferentes, mas em 
dignidade e valor não são superiores. São todas iguais. Dinheiro, força, saber, saúde, 
não toma uma pessoa superior a outra. 


Como pessoa somos todos iguais. Todos somos feitos da mesma matéria ou da mesma 
Natureza. Todos tiveram o mesmo começo e terão o mesmo fim, o mesmo destino. 


PARA DEBATER EM GRUPO 


1. Existem ricos e existem pobres. Você acha que Deus é responsável por essa 
situação? Por quê? 
O que você acha dessa afirmação: "Só vale quem tem"? 

3. Você aceita que a mulher tem o mesmo valor do homem? Por quê? 
Em algum momento da vida, você se sentiu desrespeitado como PESSOA? 
Conte casos. 

5. Na sua comunidade costuma-se valorizar as pessoas pelo que elas SÃO ou pelo 
que elas TEM? O que você tem feito nesse sentido? 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS DO HOMEM 


O QUE É A DECLARAÇÃO E COMO SURGIU 


No dia 10 de dezembro de 1948, depois que muita gente morreu na 2a, 
grande guerra, muitos Países assinaram uma Declaração, um contrato, 
garantindo os direitos que qualquer pessoa tem. Isso ficou sendo 
chamado "Declaração Universal dos Direitos do Homem”. O Brasil tam- 
bém assinou essa lei. 


Neste ano de 73, essa Declaração completa 25 anos de idade. Nós 
vamos festejar essas bodas de prata, da assinatura, estudando e 
conhecendo cada artigo da "Declaração Universal dos Direitos do 
Homem" para ver se eles estão cumprindo a palavra e se nós estamos 
ajudando a melhorar. 


A DECLARAÇÃO COMEÇA RECONHECENDO O SEGUINTE: 


* A dignidade de qualquer pessoa, com seus direitos iguais, é o fundamento, o alicerce 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 


* Por terem desprezado e desrespeitado os direitos das pessoas, os mais poderosos 
praticaram verdadeiras barbaridades, manchando a consciência da humanidade com 
guerras e crimes horrorosos; 


* É necessário que os direitos do homem sejam defendidos pela lei do contrário o 
povo se levanta contra a tirania e a opressão; 


* Todas as nações devem ser amigas; 


* As Nações Unidas (ONU) afirmam a dignidade e o valor de qualquer pessoa, a 
igualdade de direitos do homem e da mulher, e querem fazer o progresso com 
liberdade: 


* Os países que assinam essa Declaração se comprometem a respeitar esses direitos e 
liberdades e apresentam esta Declaração como ideal que deve ser procurado. Por isso, 
cada cidadão e cada associação devem ensinar esses direitos aos outros. 


* Os Governos devem tomar medidas práticas para garantir os direitos e as liberdades 
da pessoa: 


* Quem têm direitos também tem deveres: o direito de um termina onde começa o 
direito do outro: 


PARA DEBATER: 
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Por que muitos Países resolveram assinar um compromisso? 

Qual é o fundamento e o alicerce da liberdade, da justiça e da Paz? 

Qual é a causa de tantas guerras e crimes contra a Humanidade? 

Se não houvesse lei, o que poderia acontecer? 

Os direitos do homem são iguais ao da mulher? 

Se ninguém sabe seus direitos e deveres, quem deve ensinar? 

Você conhece alguma medida prática do Governo protegendo os direitos da 
pessoa? 

Se você ensinar isso, vai melhorar alguma coisa no mundo? 

Você sabe o que significa ONU? 


10. O Brasil assinou a Declaração Universal dos Direitos do Homem? 


Vamos estudar agora os artigos da Declaração, tIm-tim por tim-tlm. Os nomes são 
inventados para ajudar a entender. A Declaração tem 30 artigos. 


A Lei Diz Somos Todos Iguais... 


1.º) Ninguém nasce com estrela nem também prá ser cativo. Todos nascem livres e 
iguais em dignidade, direitos e deveres para formar a grande Família Humana. 


* A parteira dona Mariana diz que todos os meninos que ela "pega" 
nascem do mesmo jeito. Acha que todo mundo é igual em dignidade e 
direitos. Mas, o Doutor lhe diz que uns meninos nascem na 
maternidade, outros nascem em cama de vara e outros em esteira de 
palha. Dona Mariana diz que essa diferença foi feita pelos homens e não 
pela natureza. 


* Seu Jacinto diz que as injustiças vêm desde o começo e foi Deus que 
deixou assim: Uns nascem prá serem ricos e outros para serem pobres. 


A LEI REZA ASSIM: 


Art. | - Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de 
razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade. 


Sem Nenhuma Diferença 


2.º) Os direitos e liberdades pertencem a todo mundo, sem diferença de raça, cor, 
religião, partido político, riqueza ou posição. 


* Aderaldo diz que negro é o primeiro que apanha e o último que fala. 
* Zé Preto diz que negro só é visto quando é rico. 


* Paxá diz que a mulher foi feita prá ser sujeita ao homem e tem de seguir a 
religião e o partido do marido. 


* Para seu Torquato há 4 "Nações" de gente que não devem ter liberdade: 
mulher, negro, americano e russo. 


* Hitler mandou matar milhões de Judeus para acabar com a raça. 


298. Incentivar a 
associação 
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Em 2007, foram apoiados 11 projetos cuja execução se dará em 2008, prevêem a formação de 6.810 profissionais da 
educação. 


Em 2005, Termo de Referência foi publicado pela Secad para seleção de projetos que promovessem a cultura de respeito e 
valorização da diversidade sexual e foram apoiados 15 projetos vinculados a organizações não-governamentais, prefeituras 
e universidades. Foram capacitados, no total, 2.052 profissionais. Em 2006 foram apoiados 27 projetos também vinculados 
às universidades, ONGs e prefeituras municipais. Por meio dos projetos apoiados nesse período foram capacitados mais 
2.100 profissionais da educação. 


d) Projeto Escola que Protege (EgP) 


O projeto piloto Escola que Protege (EgP), implantado inicialmente nas cidades de Recife, Belém e Fortaleza, previa três 
ações: 1) acolhimento, avaliação diagnóstica e atendimento psicossocial às crianças e adolescentes; 2) escola para pais; e 
3) capacitação de professores(as). Nesta fase, o projeto atingiu 403 escolas, 4.340 famílias e capacitou 1.540 
professores(as). 


As Instituições de Educação Superior (IES) constituem parcerias destacadas na execução do projeto, colaborando em sua 
execução, especialmente na qualificação de profissionais da educação básica, proporcionando, dessa forma, efetivas 
condições de cumprirem sua tarefa na formação plena de seus/suas educandos(as). O que é prioritário, pois o projeto 
compreende a escola entre os elos fundamentais na Rede de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente. 


Em 2006, o EgP continuou investindo na formação continuada de professores(as) e, por meio de 20 IES, alcançou 84 
cidades de 18 Unidades Federadas (UF) e formou 4.500 educadores(as), em módulos presenciais e a distância, beneficiando 
cerca de 800 escolas. Também buscou criar Comissões Gestoras Locais para articular e fortalecer a Rede de Proteção nos 
municípios, visando o enraizamento de ações relativas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

Na edição de 2007, o projeto conta com a participação da Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH, do Ministério do 
Turismo e da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres - SPM e do Ministério da Saúde - MS, o que reforça ainda mais 
sua articulação política e institucional. Em 2007 foram selecionados 22 projetos para capacitar aproximadamente 15.000 
professores. 


Nova seleção de projetos (EgP) será feita em 2008, por meio de Resolução a ser publicada na página virtual do FNDE. 


SITUAÇÃO ATUAL: Um dos objetivos e prioridades expressos no Plano Nacional de Educação (PNE), lei aprovada em 
janeiro de 2001, é a democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais, e uma de suas metas é a 
criação de Conselhos Escolares nas escolas de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 


A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Educação 
Básica, em duas de suas ações. 


A Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, por meio da Coordenação-Geral de Articulação e Fortalecimento 
Institucional dos Sistemas de Ensino do Departamento de Articulação e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino, resolve 


criar, mediante a Portaria Ministerial n. 2.896/2004, o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 
Escolares. Esse programa visa desenvolver ações de fomento à implantação e ao fortalecimento de Conselhos Escolares 
nas escolas públicas de educação básica. 


Para fomentar o cumprimento da legislação em vigor, o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares tem 
como objetivos: 


e ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa, financeira e pedagógica das escolas 
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* Seu Né do Seringal atira nos índios e fica com as terras deles, porque acha 
que índio não tem direito. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. || - 1. Todo Homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento ou qualquer outra condição. 


2. Não será feita, também, distinção alguma fundada na condição política, 
jurídica ou internacional do país OU território a que pertença uma pessoa, 
quer se trate de território independente, sob tutela, sem governo próprio, 
quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania. 


Viver - Liberdade e Garantia 


3.º) Quem nasce tem direito de viver com liberdade e garantia. 
* Xis para esconder seu "êrro" matou o filho ao nascer. 


* No pé do Agreste, um dia de trabalho é 3,00 (três cruzeiros), a maior parte do 
povo tem lombriga e 40 % das crianças morrem antes de um ano de idade. 


* No sítio Goiás, o administrador anda armado com um 38 dizendo que, quem 
falar em sindicato ou salário mínimo, vai se sair mal. 


* No Saco da Onça, quando a polícia prende um malfazejo, o chefe político 
manda soltar. 


* O esquadrão da morte matou os presos. 

* Os terroristas sequestraram um avião e roubaram um banco. 

* Em cada município tem autoridades para garantir a gente. 

* A Polícia Rodoviária protege a vida dos passageiros nas estradas. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. III - Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


A Princesa Isabel Acabou a Escravidão 


4.º) Ninguém é escravo de ninguém. Negociar gente é um crime horroroso. 


* Zequinha aprendeu no MOBRAL que a Princesa Isabel acabou a escravidão 
dos negros. Por isso, ficou horrorizado quando leu numa revista escrito assim: 


"Nordestinos vendidos no sul” e viu um retrato mostrando o dono do caminhão 
negociando a passagem dos Nordestinos mais moços e mais fortes. Cada um 
era Cr$ 80,00 um casal de porco de raça, pra ser descontado em serviço na 
fazenda. Entra ano e sai ano e a conta não se acaba, porque o nordestino se 
fornece no barracão do homem, e fica sempre uma ponta de conta para o ano 
seguinte. Zequinha disse consigo: se o Governo souber disso, vai ser 
diferente! 


* Juci, assistente social, diz que as prostitutas estão num beco sem saída, 
porque o dono do "cortiço" ameaça de morte às que querem deixar a "vida". 


* Marlene está levando as mocinhas do interior para se empregarem na capital. 
O emprego é o "Inferninho" da prostituição, de onde as pobrezinhas não 
podem sair. 


* Milhões de pessoas estão na escravidão da prostituição, porque não têm 
alimento, nem de que viver. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. IV - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas. 


Justiça e Barbaridade 


5.º) Toda pessoa tem direito de ser respeitada pela justiça. A justiça não pode dar 
castigo cruel nem desumano. 


* Nereu furtou um objeto, foi preso, levou uma surra e rasparam a cabeça dele. 
* Prenderam Zefa e obrigaram a ficar nua no meio dos presos. 


* Tenente Zezinho quando prende um, dá muitos conselhos e não humilha 
ninguém. 


* Na Colônia Penal, os presos estão aprendendo vários trabalhos e estudam 
pelo projeto de Educação Integrada. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. V - Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 


Eu Também Sou Gente 


6.º) Todo homem tem direito de ser considerado como pessoa pelas autoridades. 
Também os marginais, aqueles que a sociedade rejeita, são pessoas. 


* No Barro Duro, os pobres quando dão queixa são ameaçados. 


* Cuíca não pode ir a rua: a garotada bota apelido nele e lhe joga pedra. 
Ninguém vê isso! 


* Os Ciganos foram maltratados na cidade. 
* Certos Países estão fazendo experiência da pílula nas mulheres pobres. 
* O Juiz de direito nomeou seu Felix curador dos órfãos. 
* O Tribunal nomeou o doutor Pedro, Juiz de menores. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. VI - Todo homem tem direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 
pessoa perante a lei. 


A Lei é Para Todos 


7.º) Na lei todos os direitos são iguais para ricos e pobres, pretos e brancos. A cor da 
pele não muda a cor do sangue. Não há privilégios. 


* Dona Maria diz que pobre não ganha questão de rico e quem está de cima 
tem toda facilidade, mas quem é da oposição é pra levar couro. 


* Mourão barrou o professor Zuza porque este queria quebrar a fila do INPS. 


* A filha do Prefeito foi multada pela Rodoviária, por não ter carteira de 
motorista. 


* Seu Pinto não quer pagar imposto porque é do lado do governo. 


* Padre João sem cuidado não fez declaração de renda porque acha que isso é 
para o civil. 


* Negão sé candidatou a prefeito e ganhou a eleição. 
* Chico Pardo processou a Zé Branco por ter rebaixado sua cor. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. VII - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação. 


Sem Olhar a Cara 


8.º) As autoridades têm obrigação de atender a todos sem olhar a cara. 


* Zé Turco negocia há muito tempo no Brasil e os Japoneses também. Um dia 
reclamaram na justiça e foram atendidos. 


* Neó é um trabalhador rural, requereu aforamento de terra e foi atendido. 
* Luisa da Pensão teve a sua casa invadida. Recorreu a Polícia e foi atendida. 


* Doutor Gonzaga foi caluniado pela divulgadora. Pegou duas testemunhas e 
processou o cara. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. VIII - Todo homem tem direito a receber dos tribunais nacionais e competentes 
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhes 
sejam reconhecidos pela Constituição ou pela lei. 


Por Capricho... Não! 


9.º) Ninguém pode ser preso sem ter cometido crime, nem ser desterrado por 
capricho. 


* O juiz mandou soltar Gabi por não haver motivo de prisão. 


* Na campanha política, seu Garcia foi preso várias vezes só por não ter feito 
acordo com o partido de cima. 


* Ferreira foi preso porque botou o patrão no sindicato. 
* No Congo o governo desterrou um cidadão que ensinava os direitos iguais. 


* No sítio Nordeste, o chefe encrencou com as ideias de Chicão. Comprou uma 
passagem para ele e mandou soltá-lo no Mato-Grosso. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. IX - Ninguém será arbitrariamente preso ou exilado. 


Acusação e Defesa 


10.º) Todo mundo tem direito de ser ouvido na justiça sem ser por cara e se defender 
de qualquer acusação. 


* Abreu vive de uma roça, mas o gado do visinho comeu sua lavoura. Não foi 
nem ouvido pelo juiz, pois o visinho era rico político. 


* O caminhão de Chico matou o menino do cego na estrada. Já faz 2 anos que 
essas questões rolam na justiça. O cego já morreu e Abreu já desabou... 
Soltinho. 


* Prenderam Galego e nem a família sabe onde ele está. 
* O Juiz nomeou Aloísio para defender um réu pobre. 


* Os chefes políticos estão com raiva do Juiz porque ele presta atenção aos 
pobres. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. X - Todo homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência 
por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra 
ele. 


Cadê as Provas? 


11.º) Ninguém pode acusar outros sem ter as provas. Todo réu tem direito de defesa e 
garantia. 


* Deca acusou o Prefeito de furto só por ouvir dizer. 


* Galego foi fichado como comunista só porque ensinava o Estatuto do 
Trabalhador Rural. 


* No dia do Júri, os jurados foram ameaçados e outros comprados. 


* O patrão disse: enquanto não se provar a culpa o empregado não será 
demitido. 


* O Juiz ouviu as testemunhas do pobre e nomeou um advogado para ele. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art.XI - 1.º Todo homem acusado de um ato delituoso tem direito de ser presumido 
inocente até que sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 
em julgamento público, no qual lhe tenham sido asseguradas todas as ga- 
rantias necessárias a sua defesa. 


2. Ninguém poderá ser culpado por ação ou omissão que, na ocasião em que 
foram praticadas, não constituíam delito perante o direito nacional ou 
internacional. Também não será imposta pena mais severa do que aquela 
que, na ocasião da prática, era aplicável ao ato delituoso. 


Me Deixa em Paz 


12.º) A lei protege a fama da pessoa e da família e proíbe abrir as cartas da gente. E 
proibido se intrometer na vida dos outros. 


* Maroca está infernando para sua prima não se casar com Dudu. 
* O Patrão proibiu a festa na casa do morador. 
* O Doutor está obrigando as mulheres não terem mais filhos. 
* Em Caixa-Prego, as cartas estão chegando censuradas e abertas. 
* No comício político, um orador atacou a moral de um candidato. 
* Tesourínha foi processado por crime de injúria. 

A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XII - Ninguém será sujeito a interferências ou intromissões em sua vida privada, na 
sua família, no seu lugar ou na sua correspondência, nem ataques à sua honra 
e reputação. Todo homem tem direito à proteção contra tais intromissões ou 
ataques. 


E Boa Viagem! 


13.2) Sem ser pra fazer o mal a gente pode viajar pra qualquer parte, até pro 
estrangeiro, e morar onde quiser e puder. 


* Glória, todos os anos, vai visitar seus filhos em São Paulo. 

* Jó se alistou no INCHA e foi morar na Transamazônica. 

* Severino está no Acre. Vez por outra, vai passear na Bolívia. 

* Jeovana foi estudar em Portugal. Anos depois, voltou pro mesmo lugar. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XIII - 1. Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das 
fronteiras de cada Estado. 


2. Todo homem tem direito de sair de qualquer país, inclusive o próprio, e a 
êste regressar. 


Criminoso, Tem Vez Não 


14.º) Toda pessoa que sofrer perseguição num pais pode procurar abrigo em outro 
pais. Só não pode se for criminoso procurado pela justiça. 


* Pereira foi perseguido por política em Portugal e foi morar na França. 
* Peron foi derrubado do poder na Argentina e foi morar na Espanha. 


* Martin está sendo procurado em qualquer país por ter sequestrado e 
incendiado um avião de passageiros. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XIV - 1. Todo homem vítima de perseguição, tem direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países. 


2. Êste direito não pode ser invocado em casos de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários 
aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 


O Direito de Ser Cidadão 


15.º) Toda pessoa tem direito de ser cidadão de um pais e não pode ser privado disso 
por perseguição, mas pode mudar se quiser. 


* Silvino nasceu no Brasil foi registrado é cidadão brasileiro. 

* O Cigano Carnaúba também é brasileiro. 

* Bevenuto nasceu na Itália e é cidadão italiano. 

* Calil nasceu no Egito, mora no Brasil e se naturalizou brasileiro. 
A LEI DIZ ASSIM: 
Art. XV - 1. Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito 
de mudar de nacionalidade. 


Só se For de Gosto 


16.º) Ninguém pode proibir o casamento das pessoas de maior idade. O casamento só 
vale se for feito de gosto. As leis do Governo protegem a família. 


* Manoel e Maria têm 32 anos e querem se casar, mas os pais não querem 
porque o noivo é arrumado e branco e a noiva é pobre e preta. 


* Rufino fez "arte" e casou na polícia com Rita, contra a vontade. 
* A lei do Governo criou o abono familiar e a construção de casas populares. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XVI - 1. Os homens e mulheres de maior idade, sem restrição de raça 
nacionalidade ou religião, têm direito de contrair matrimônio e fundar 
uma família. Gozam de igual direito em relação ao casamento, sua 
duração e dissolução. 


2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento 
dos nubentes. 


3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito a 
proteção por parte da sociedade e do Estado. 


A Medida do Ter Tem Limite 


17.2) Toda pessoa tem direito de possuir coisas e terras. Mas ninguém pode possuir 
tanto, que venha a faltar para os outros. A medida do ter tem limite. O Governo pode 
desapropriar para maior bem da comunidade. 


* No Brasil62 por cento das terras agrícolas pertencem a 3e'meio por cento de 
proprietários. 51 % dos lavradores só possuem 3 e meio por cento das terras. 


* Milhões de pessoas vivem sem possuir nada, ganhando apenas1 (hum) salário 
de fome. 


* Jupiá é índio no Amazonas. Um seringueiro tomou sua terra dizendo que 
índio não tem direito. 


* Doutor Duda requereu a terra dos posseiros sem eles saberem e deixou todos 
no mato sem cachorro... 


* A Prefeitura desapropriou a casa de Bebé para construir o Grupo Municipal. 
* A Fundação Nacional do Índio é pra proteger os direitos dos Índios 


* O Governo desapropriou as grandes propriedades do Ceará, Paraíba e 
Pernambuco para fazer a reforma agrária. 


* O INCRA está construindo agrovilas na Transamazônica. 
* Damião se juntou com 4 amigos e botaram uma oficina de carro. 
A LEI DIZ ASSIM: 
Art. XVII - 1. Todo homem tem direito a propriedade, só ou em sociedade com outro. 


2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Ser Livre Mas Também Responsável 


18.º) Toda pessoa é livre no pensamento, na consciência e na religião, contanto que 
seja responsável. 


* Seu Justino diz que no seu terreiro só canta um galo. Por isso, sua mulher e 
seus filhos têm de pensar como ele, votar no mesmo candidato e ter a mesma 
religião. Do contrário, danem-se... 


* Na Freguesia, não se pode falar em outra religião porque os beatos 
apedrejam logo. 


* Na Cortina de Ferro, quem ensinar ou praticar religião fora das igrejas é 
preso. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XVIII - Todo homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião: 
este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou de crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em 
particular. 


Noticia vem, Noticia Vai 


19.º) Toda pessoa tem direito de dar opinião e de receber e mandar noticias para 
qualquer parte do mundo. 


* Seu Né escreveu um artigo no jornal sobre organização de sindicato. No outro 
dia perdeu o emprego. 


* Fecharam o jornal porque publicou um artigo muito político. 
* Nos Países comunistas só se pode escrever para adular o Governo e o Partido. 


* Na China, as notícias são coadas pelo Governo. Por isso, quase não se sabia da 
chegada do homem à Lua. 


* Em outros países, quem manda ou recebe certas notícias entra pelo cano. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XIX - Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; êste direito 
inclui a liberdade de, sem interferências', ter opiniões e de procurar receber e 
transmitir informações por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 


Se For Para o Bem... Pode 


20.º) Não sendo para fazer o mal, toda pessoa pode formar uma reunião ou fazer uma 
associação. 


* Todos os sábados, os amigos de Tiago se reúnem debaixo da jaqueira para um 
bate-papo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


fiscalização, 
avaliação e 
elaboração de 
programas e 
currículos 
escolares. 


trabalho em elaboração permanente 


públicas; 
e apoiar a implantação e o fortalecimento de Conselhos Escolares; 


e instituir, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, políticas de implantação e fortalecimento de Conselhos 
Escolares; 


e promover em parceria com os sistemas de ensino a capacitação de conselheiros escolares; 
e estimular a integração entre os Conselhos Escolares; 


e apoiar os Conselhos Escolares na construção coletiva de um projeto educacional no âmbito da escola, em consonância 
com o processo de democratização da sociedade; 


e promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas, para a garantia da qualidade da educação. 


O Programa conta com a participação de organismos nacionais e internacionais em um Grupo de Trabalho constituído para 
discutir, analisar e propor medidas para sua implementação. 


Participam do Grupo de Trabalho do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares: 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed). 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 


e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). 


e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
Várias estratégias serão utilizadas para a capacitação de conselheiros escolares, entre elas: 


e Cursos à distância para a capacitação de conselheiros escolares, técnicos e dirigentes das secretarias municipais e 
estaduais de educação. 


e Protocolos de cooperação entre as secretarias municipais e estaduais de educação e o Ministério da Educação para a 
realização de cursos de capacitação de conselheiros escolares utilizando o material instrucional produzido para este 
Programa. 


e Videoconferências com o objetivo de mobilizar e sensibilizar os conselheiros escolares para a importância de sua atuação 
na garantia da gestão democrática da escola. 


O segundo Programa que contempla essa meta refere-se ao Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros 
Municipais de Educação - Pró-Conselho, criado em outubro de 2003 com o objetivo de ampliar a capacidade de atuação 
dos conselheiros municipais de educação. O Pró-Conselho incentiva e qualifica a participação da sociedade na tarefa de 
avaliar, definir e fiscalizar as políticas educacionais e assim garantir a universalização dos direitos básicos que promovam o 
exercício da cidadania. 


Para conhecer o perfil e criar um cadastro nacional dos conselhos municipais de educação existentes no país, o Pró- 
Conselho desenvolveu o Sistema de Informações dos Conselhos Municipais de Educação - SICME. E uma base de dados 
alimentada, via Internet, pelos conselheiros e dirigentes municipais. O município que não possui o Conselho Municipal de 
Educação poderá alimentar os dados referentes à Secretaria Municipal de Educação, preenchendo o Módulo I. 


Os Conselhos Municipais de Educação exercem o papel de articuladores e mediadores das questões educacionais da 


398 





* Em Recanto, 30 pessoas fundaram a "Associação para os Direitos do 
Homem". 


* No Sitio de Cima fundaram o Clube Recreativo. 


* Tita só quer dar ficha de atendimento do FUNRURAL se o agricultor se 
associar no seu sindicato. 


* A Cooperativa só atende se o. cara se passar pro partido de cima. 
A LEI DIZ ASSIM: 
Art. XX - 1. Todo homem tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. 


2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


O País é a Casa de Todos 


21.º) Todo mundo é responsável pela administração do seu país. Ninguém pode dizer 
que isto é só para os grandes. A gente participa votando ou sendo candidato. Quem 
recebe dinheiro por voto ou paga favor com voto está contra o seu país. Os benefícios 
do Governo são para todos sem olhar a cara: escola, maternidade, estradas, correios, 
justiça, segurança, INPS. 


* Em Cacimba Funda, os jovens completaram 18 anos tiraram o titulo de eleitor 
por si mesmos. 


* Pedra Barbeiro é estimado e capaz. Seus amigos exigiram se candidatar a 
prefeito. Pedro ganhou a eleição, sem dinheiro. 


* A professora Dorinha se candidatou a vereadora a pedido dos pais dos alunos. 
Foi eleita sem gastar dinheiro e sem pregar retrato de candidato na escola. 


* O Governo demitiu os funcionários que votaram contra. 

* O Delegado não quis ouvir seu João porque ele é do outro lado. 

* No Posto de Saúde da Prefeitura só se atende "por cara”. 

* Em Pedra Lascada, o fiscal só multou os comerciantes da oposição. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXI - 1. Todo homem tem direito de tomar parte no governo de seu pais 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 


2. Todo homem tem igual direito de acesso aos serviços públicos de seu 
pais. 


3. A vontade do povo será a base da autoridade do Governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legitimas, pelo sufrágio universal, 
por voto secreto oU processo equivalente que assegure a liberdade do 
voto. 


Crescer Com Dignidade 


22:) Para a gente se desenvolver com dignidade precisa de ganho suficiente, ter parte 
nos benefícios da sociedade e garantir o futuro. Para isso é preciso que ,a gente pague 
imposto. Até Cristo pagou imposto! Quem sonega imposto é inimigo da Pátria, e faz o 
mal a si mesmo. 


* Em certos países o salário é 30 cruzeiros por dia. 

* Seu Joaquim está pagando instituto, se garantindo pro futuro. 

* A firma Algodoeira, no fim do ano, repartiu os lucros com seus empregados. 
* O Governo criou a SUDENE, a SUVALE, a SUDAN para dar progresso ao povo. 


* O Governo está cobrando imposto da agricultura e com esse dinheiro está 
aposentando os velhos agricultores. 


* Zé do Carro passa "mole" no Posto fiscal, viajando por um atalho, 
* Certos países ricos só ajudam os países pobres se houver negociata: 


* só 20% da humanidade dispõem de 90% da produção das indústrias, dão 1 e 
levam 2. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Artigo XXII - Todo homem como membro da sociedade, tem direito a segurança social, 
e a realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de 
acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos 
econômicos, sociais e culturais Indispensáveis a sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade. 


Salário de Fome é Roubo 


23.") Ninguém pode viver sem trabalhar. Preguiçoso não forma! O trabalho sustenta a 
vida e a dignidade da pessoa. O ganho deve dar para uma família comer, vestir, 
estudar, divertir-se. Quem só paga salário de fome está roubando o suor alheio. Para 
se proteger contra as explorações e se promover qualquer pessoa pode entrar nos 
sindicatos. 


* Na Fazenda Espora, o morador foi expulso e derrubaram a casa, para criar o 
gado. 


* Em Malhada Redonda, muitos rapazes não trabalham porque não há 
trabalho, e mesmo eles só querem arranjar emprego na rua 


* O Nordeste precisa de 100 mil empregados por ano. 


* Zefa Barbosa trabalha no mesmo trabalho que seu marido, mas só lhe pagam 
a metade do salário 


* Marlene trabalha numa loja. Na folha de pagamento, está marcado o salário 
mínimo, mas só lhe pagam a metade. Ela descobriu a muamba, botou no 
sindicato e ganhou a questão. 


* Flora já tirou sua caderneta profissional de empregada doméstica. 


* Em Nova Esperança, 50 trabalhadores fundaram o sindicato de trabalhador 
na agricultura 


* A Leicriou o fundo de garantia descontado do empregado e do patrão. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXIII - 1. Todo homem tem direito ao trabalho, a livre escolha de emprego, a 
condições justas e favoráveis de trabalho e a proteção contra o desemprego. 


2. Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração 
por igual trabalho. 


3. Todo homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim como a sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se ne- 
cessário, outros meios de proteção social. 


4. Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para 
proteção de seus Interesses. 


Ninguém é de Ferro 


24.º) Toda pessoa tem direito a repouso, divertimento e férias, Até o horário de 
trabalho deve ser calibrado, pois, ninguém é de ferro. 


* Na Fazenda Legalidade é assim: o trabalhador trabalha 8 horas por dia, com 
uma parada para descanso e almoço. Tem caderneta profissional e caderneta 
de sindicato, Todos fazem parte do Clube e das festas. Recebem o décimo 
terceiro mês e todos os anos têm 15 dias de férias sem perder o ganho. 


* Na Baixa da Coruja, ninguém tem caderneta de nada. Trabalha-se de sol a sol 
e quando alguém vai reclamar, o homem diz que isso é coisa de comunista e 
vai denunciar. 


MAS A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXIV - Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias remuneradas periódicas. 


Viver Bem é Viver Como Gente 


25:) Toda pessoa tem direito de vivem bem e garantir para si e sua família 
alimentação, saúde, casa, roupa, trabalho, segurança, aposentadoria. Todos os 
Governos têm obrigação de proteger as mulheres na maternidade e as crianças, sem 
ser por cara, 


* No Brasil, todos esses direitos estão no livro "Consolidação das Leis do 
Trabalho", do tempo do Presidente Vargas, no "Estatuto do Trabalhador 
Rural", do tempo do Presidente Goulart e no PRORURAL do Presidente 
Médici. 


* Em Cada Estado há uma Delegacia do Ministério do Trabalho para defender o 
trabalhador. 


* Em cada Estado há o Instituto INPS para o povo das cidades. Para o povo do 
campo há o FUNRURAL. Esses institutos dão direito a ter médico, operação e 
aposentadoria,. pagos pelo dinheiro descontado na folha de pagamento dos 
trabalhadores e pelos impostos. 


* O FUNRURAL está construindo hospitais para o povo do cam po, e faz 
contrato com as maternidades. 


* No Brasil, há somente 33 médicos para 100 mil pessoas e mui tos médicos 
não querem mofar no campo. 


* O Prefeito de Catimbó gasta o dinheiro da Prefeitura dando remédio aos 
eleitores, porque não quer abrir um posto de saúde municipal. 


* Na "Maternidade Ideal" tudo é igual. Não há tratamento diferente para a mãe 
rica e a mãe pobre, preta ou branca, casada ou solteira. As enfermeiras são 
muito bacanas. 


* A Central de Medicamentos distribui remédios no Posto de Saúde. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXV - 1. Todo homem tem direito a uma padrão de vida capaz de assegurar asie a 
sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, habitação, assistência 
médica e os serviços indispensáveis, e direito a segurança em desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou em outros casos de perda dos meios de 
sua subsistência em circunstâncias alheias à sua vontade. 


2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 
Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social. 


Ninguém Nasce Prá Ser Burro 


26.0) Cada Governo é obrigado a empregar uma parte dos impostos na educação do 
povo, criando escolas por toda parte. O ensino primário é obrigatório e de graça. O 
ensino deve formar pessoas livres e responsáveis, e nenhum Governo pode proibir os 
pais ensinarem os filhos como quiserem. 


* A Constituição manda gastar 20 por cento dos impostos na educação do 
povo. 


* O Governo criou o MOBRAL para ensinar os analfabetos de mais de 14 anos. 
* No Baixio, os pais se reuniram e criaram uma escola. 


* Muitas nações gastam mais dinheiro com armas de guerra do que com o 
ensino do povo O custo de um grande avião de guerra dá pra pagar 250 mil 
professores durante um ano. 


* Na maior parte do mundo, só 5 por cento dos que estudam na escola primária 
vão tirar o diploma de doutor. 


* No mundo todo, 44 por cento dos adolescentes são analfabetos. 


* Certos políticos ficam com as bolsas de estudo que o Governo reparte com os 
alunos pobres. 


* Em muitos países o ódio de classes e a adulação aos governantes. 


* Em outros países, não pode haver escola particular e os pais não podem 
ensinar os filhos a seu gosto e os professores são ateus. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXVI - 1: Todo homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita pelo 
menos nos seus graus elementares. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-industrial... será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, está baseada no mérito. 


2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do 
homem pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a com- 
preensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos sociais 
ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz. 


3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução 
que será ministrada aos filhos. 


Pode Registrar a Patente 


27.2) Toda pessoa pode entrar nas associações de cultura da Sua comunidade, como 
também receber os benefícios que a ciência está descobrindo. Quem inventa e produz 
qualquer coisa, pode registrar a patente e a lei garante os seus direitos. 


* A Prefeitura inaugurou a Biblioteca Pública para todos. 
* Luis entrou na sala de música do clube. 
* Neném tirou uma chapa de raio X no hospital do FUNRURAL. 


* O conjunto dos Zíngaros pagou os direitos à União Brasileira dos 
Compositores, para tocar as músicas deles. 


* Chiquinha inventou um novo doce de batata e registrou a marca. 


* Chico Traíra publicou uns versos e a lei garante seus direitos. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXVII - 1. Todo homem tem direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de 
seus benefícios. 


2. Todo homem tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística de que 
seja autor. 


Criar Prá Melhorar 


28.º) Os Governos são obrigados a criar a organização da sociedade que garante os 
direitos e as liberdades da pessoa. 


* Em todos os países há os tribunais da Justiça e do Trabalho. 
* As Leis dizem muita coisa boa no papel. " 
* Em certos países, os pobres não têm voz nem vez. 
* Certos países ricos mantêm países pobres na sujeição. 
* O povo não conhece as Leis do seu país. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXVIII - Todo homem tem direito a uma ordem social e internacionais em que os 
direitos e liberdades, estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados. 


Você Também é Responsável 


29º.) Toda pessoa só se desenvolve em comunidade. Sozinho ninguém é visto. Uma 
andorinha só não faz verão. Toda pessoa tem obrigação na comunidade. Quem quer 
ter direito e liberdade é obrigado a respeitar o direito e a liberdade do outro. Eu sou 
livre até onde não ofendo a liberdade do outro, nem prejudico, a moral, a ordem e a, 
paz da minha comunidade. Do contrário, o outro vai à Justiça e eu entro pelo cano. 


*Mariquinha mora no bairro e reúne o pessoal para discutir os problemas da 
comunidade. 


* Na comunidade de Cana Brava, os habitantes ajudam na limpeza das ruas, 
não deixam animais soltos, zelam as árvores plantadas e pagam os impostos 
direito. 


* A amplificadora do bar passa o dia e a noite ligada incomodando as famílias. 
* João do Velho cedeu um terreno para a construção de uma, escola. 
* A Viúva cria gado solto comendo a lavoura do visinho. 
* Chicão levou um "pau de arara" sem documento da Rodoviária. 
A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXIX - 1. Todo homem tem deveres para com a comunidade na qual o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível. 


2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo homem estará sujeito 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento a respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfação às justas exigências da moral da ordem pública e do 
bem estar de uma sociedade democrática. 


3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, serem 
exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 


Ser Livre — A Maior Glória 


30.º) Ninguém tem direito de prejudicar a ninguém. A maior glória da pessoa é ser livre 
com responsabilidade. Liberdade não é ser livre de canga e corda pra fazer o que quer. 
Não. Ninguém pode usar de sua liberdade para ir em cima da liberdade do outro. Nem 
uma pessoa, nem um país em outro país. 


* Vilela foi "serrar" o velho Julião, sábado de aleluia. 
* Os terroristas usam mal a liberdade, sequestrando inocentes. 
* Os Estados Unidos se meteram na guerra do Vietnam e quase não saem de lá. 


* A Rússia se meteu na Hungria e na Tchecoslováquia e não saiu mais de lá, 
atrapalhando a liberdade dos povos. 


*A França e a Inglaterra deixaram os Africanos ficarem independentes. 


A LEI DIZ ASSIM: 


Art. XXX - Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada com o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 
qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de 
quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 


ERRATA 


Na página 45, onde se lê: 


* Certos países ricos só ajudam os países pobres se houver negociatas: 
Acrescente-se, dão 1 e levam 2. 


Leia-se: 
* Certos países ricos só ajudam os países pobres se houver negociata: dão 1 e levam 2. 


Onde se lê: 

* Só 20% da humanidade dispõem de 90% da produção das indústrias, dão 1 e levam 
2. 

Omita-se: dão 1 e levam 2. 


Leia-se: 
* Só 20% da humanidade dispõem de 90% da Produção das indústrias. 


Na mesma página, onde se lê: 
O Nordeste precisa de 100 mil empregados por ano. 


Leia-se: 
O Nordeste precisa de 100 mil empregos por ano. 


Na mesma página, onde se lê: 
A lei criou o fundo de garantia descontado do empregado e do patrão. 


Leia-se: 
* A Leicriou o fundo de garantia descontado do empregador ou do patrão. 
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sociedade local, junto aos gestores do poder público municipal. São órgãos de ampla representatividade, com funções 
normativa, consultiva, mobilizadora e fiscalizadora. Ocupam posição fundamental na efetivação da gestão democrática dos 
Sistemas de Ensino, bem como na consolidação da autonomia dos municípios no gerenciamento de suas políticas 
educacionais. São objetivos do Programa: 


e consolidar uma estrutura educacional que garanta a aprendizagem escolar e a participação coletiva na avaliação das 
ações pedagógicas e administrativas do poder público municipal; 

e incentivar a instituição de ações colegiadas que propiciem a intervenção organizada, bem como as atitudes 
preservadoras de autonomia municipal e de representatividade social; 

e ampliar a capacidade de compreender e interpretar a legislação educacional; 

e ampliar a capacidade de atuação dos conselheiros; 

º estimular a colaboração entre conselhos municipais, estaduais e nacionais de educação; 

e assegurar a participação da sociedade no alinhamento da gestão educacional; 

º incentivar o fortalecimento dos CME; 


e fomentar a criação de novos conselhos municipais de educação. 


O compromisso com a necessidade de implantação dos Conselhos Municipais de Educação, em todo o país, e com o 
fortalecimento daqueles já existentes, levou a Secretaria de Educação Básica a assumir parceria com diversas instituições. 
As entidades parceiras do Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação - Pró-Conselho são: 


e União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - Uncme; 
º União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação; 
Conselho Nacional de Educação - CNE; 


Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD; 

Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef. 
Nesse sentido, os Conselhos Municipais de Educação, na qualidade de órgãos de composição plural e de ampla 
representatividade social, através do exercício de suas funções: normativa, consultiva, mobilizadora e fiscalizadora, ocupam 
posição fundamental na efetivação da gestão democrática dos sistemas de ensino, bem como na consolidação da autonomia 
dos municípios no gerenciamento de suas políticas educacionais. 
(Fonte: http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=618) 
Ainda no âmbito da Diretoria de Fortalecimento e Gestão Educacional da Secretaria de Educação Básica do MEC, no que 
concerne ao incentivo à associação estudantil, há um Programa de Apoio aos Movimentos Estudantis. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica insere-se num conjunto de 
políticas que vêm sendo implementadas em regime de colaboração pelos sistemas de ensino, e que expressam o esforço de 
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6 Objetivo 1 


1. Introdução 


A literatura sobre conceitualização e medição da 
pobreza fez consideráveis avanços nos últimos 
anos. As técnicas de construção de linhas de 
pobreza foram significativamente aperfeiçoadas, 
incorporando cestas que passaram a levar em 
consideração diferenças de hábito de consumo 
e de custo de vida entre as regiões (Rocha, 2003). 
Por sua vez, a incorporação de approaches como 
o Enfoque das Capacidades, desenvolvido por 
Amartya Sen, trouxe ao primeiro plano os as- 
pectos micro-econômicos da pobreza, como 
vulnerabilidade ao risco e a ausência de voz 
participação política dos pobres (Kanbur 
Squire, 2001). A partir dos anos 90, começa 
ficar clara a diferença entre tipos de pobreza, 
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pobreza de renda ou consumo, relacionada 
deficiências de renda ou de capacidade de con- 
sumo, e a pobreza humana, relacionada às ca- 
pacidades humanas. 


A construção de linhas de pobreza explora a 
dimensão da pobreza como insuficiência de ren- 
da e consumo. O procedimento passa por defi- 
nir, a partir dos hábitos de consumo, uma cesta 
de bens que incorpore os componentes 
nutricionais mínimos. O valor dessa cesta é con- 
siderado como a linha de indigência. Agregan- 
do-se uma provisão para gastos com transporte, 
habitação, vestuário e outros, chega-se a um 
valor monetário que é definido como a linha de 
pobreza. As famílias cuja renda per capita esteja 
abaixo desse limite são consideradas pobres. 


Entre as linhas de pobreza, destaca-se a linha 
de um dólar por dia, utilizada pelo Banco Mun- 
dial. Essa medida tem a vantagem de ser de fácil 
mensuração - facilitando comparações entre 
países e entre períodos do tempo. Entre suas 
deficiências, incluem-se a não consideração de 
diferenças de hábitos de consumo, a não distin- 
ção entre pobreza transitória e crônica e a 
desconsideração de formas de autoconsumo 
(Ravallion, 2001). 


A partir das diferentes conceituações de pobre- 
za, fica claro que a mensuração da pobreza a 
partir do consumo e da renda precisa ser com- 
plementada por outros indicadores de qualida- 
de de vida. Essa idéia popularizou-se a partir 
do World Development Report do Banco Mundi- 
al de 1990, que trouxe indicadores de nutrição, 
expectativa de vida, mortalidade infantil e taxa 
de matrícula, além de indicadores de acesso a 
saúde e água canalizada (Kanbur e Squire, 
2001: 196). Uma outra dimensão da pobreza 
também tem ganhado importância, ligada ao 
sentimento de impotência, à desmotivação e ao 
risco. A incorporação do risco, e do conceito de 
vulnerabilidade é fundamental na análise da 
pobreza, indicando que, ao lado da insuficiên- 
cia de renda, a insegurança quanto à possibili- 
dade de se perder o pouco que se tem assume 
papel essencial. 


Em face do risco e da necessidade de minimizar 
a vulnerabilidade, os pobres tendem a adotar 
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práticas que acabam favorecendo a perpetua- 
ção da pobreza. O alto risco impede que os po- 
bres se engajem em atividades de alto retorno 
no longo prazo, desestimulando investimentos 
com capacidade de superar a situação de po- 
breza, como investimentos em qualificação. Por 
sua vez, situações de riscos podem destruir ga- 
nhos conquistados através de estratégias de lon- 
go prazo; como um exemplo, os pobres tendem 
a responder a uma queda súbita de renda reti- 
rando os filhos da escola. A situação é agrava- 
da porque as soluções oferecidas pelo merca- 
do, operações de crédito e seguro não estão dis- 
poníveis para os mais pobres. 


Para reduzir a vulnerabilidade a choques de 
renda, explica-se a ênfase dada à formulação 
de políticas sociais voltadas para a criação de 
redes de proteção e garantias de renda e do 
microcrédito, como formas que reduzam a 
vulnerabilidade e dêem aos pobres condições 
de se engajar em atividades de mais alto re- 
torno. O acesso ao crédito permite aos pobres 
suavizar o consumo ao longo do tempo e de- 
dicar-se a atividades de alto retorno no longo 
prazo. 


Os indicadores da pobreza modernos captam 
dimensões que fogem aos indicadores conven- 
cionais de pobreza. Como um exemplo, vários 
estudos indicam que a capacidade de o cresci- 
mento econômico causar impacto na pobreza 
passa por melhorias em indicadores sociais 
como educação e saúde, pois, sem a provisão 


de saúde e de educação, o crescimento gera 
oportunidades que ficam inacessíveis aos mar- 
ginalizados (Kanbur e Squire, 2001). 


Nesse contexto, inserem-se as Metas de Desen- 
volvimento do Milênio, propostas pela ONU, 
ao buscar reduzir a pobreza até 2015; várias 
metas são especificadas, tratando de pobreza 
monetária e de capacidades como escolarida- 
de, acesso à saúde e meio ambiente, entre ou- 
tros. A Meta 1, estudada em detalhes neste re- 
latório, trata especificamente da pobreza mo- 
netária. 


Dessa forma, a análise que segue está centrada 
nas linhas de pobreza relacionadas com percep- 
ção de renda por famílias e inadequação de con- 
sumo de calorias. Infelizmente, para a questão 
da fome, inexistem séries estatísticas ou pesqui- 
sas domiciliares completas para o Brasil nos anos 
recentes, o que faz com que a análise restrinja- 
se à incidência de fome como incidência de po- 
breza extrema (indigência). É feita uma medi- 
ção de pobreza baseada em renda necessária 
para o consumo de uma cesta de alimentos com 
quantidades mínimas de calorias. Essa renda 
necessária determina uma linha de pobreza. 
Outra linha de pobreza, popularizada no Atlas 
do desenvolvimento humano (2003) do PNUD, re- 
laciona a pobreza a uma renda domiciliar pro- 
porcional ao salário mínimo. A segunda linha, 
apesar de arbitrária, é empregada pela sua faci- 
lidade de compreensão e disponibilidade de da- 
dos. 


8 Objetivo 1 


2. Evolução da Pobreza e as Políticas Sociais no Brasil 


2.1. Introdução 


Nas últimas três décadas, a proporção de pesso- 
as abaixo da linha de pobreza caiu substancial- 
mente no Brasil. Na década de 1970, o resultado 
deveu-se principalmente às altas taxas de cres- 
cimento econômico: mais regiões foram integra- 
das na economia de mercado, o número de ren- 
das zero caiu significativamente e houve forte 
migração das zonas rurais para as zonas urba- 
nas. A década de 80, apesar da crise econômica, 
representou uma redução na proporção de po- 
bres. Enfim, na década de 90, a estabilização eco- 
nômica, a retomada do crescimento e a política 
social foram fatores responsáveis por uma redu- 
ção significativa do número de pobres. 


Apesar desses resultados, a proporção de pobres 
continua muito elevada, principalmente quan- 
do se leva em consideração a renda per capita 
brasileira; países com renda per capita similar 
apresentam menor proporção de pobres. Isso 
indica que as altas taxas de pobreza no Brasil 
estão fortemente relacionadas com o alto grau 
de desigualdade de renda, que vem demonstran- 
do grande resistência à queda. Conforme mos- 
tram Barros, Henriques e Mendonça (2001), os 
avanços obtidos pelo país na redução da pobre- 
za deveram-se, preponderantemente, ao cresci- 
mento econômico, muito pouco tendo sido ex- 
plicado por melhoria na distribuição de renda, 
que foi tímida no período. Esse resultado con- 


trasta com o fato de que pequenos avanços na 
redução na desigualdade de renda teriam efei- 
tos muito significativos sobre a proporção de 
pobres no país. 


Observando a política social na última década, 
nota-se que significativos avanços foram obtidos. 
Mesmo na década de 80, considerada em ter- 
mos econômicos como década perdida, a me- 
lhoria de alguns indicadores sociais foi signifi- 
cativa, apontando efeitos positivos de algumas 
políticas sociais sobre as condições de vida da 
população. Na década de 90, a política social 
tornou-se mais transparente, integrada e coor- 
denada. Além dos efeitos expressivos da expan- 
são da previdência rural, muitos outros benefí- 
cios foram aumentados, o gasto em assistência 
social cresceu substancialmente e uma preocu- 
pação maior passou a ser dada à focalização e à 
eficácia das políticas. Apesar de os gastos soci- 
ais serem ainda mal focados e muito concentra- 
dos nas faixas de renda mais altas, na visão de 
vários autores na literatura (vejam-se, por exem- 
plo, textos em Henriques, 2000 e Revista Econô- 
mica, 2003), alguns avanços são dignos de nota, 
indicando direções positivas que devem ser pre- 
servadas e levadas adiante. 


Nas sub-seções seguintes, apresentamos, em ter- 
mos gerais, a evolução da proporção de pobres 
entre 1970 e 1999, destacando fatores possivel- 
mente responsáveis pelas mudanças. Fazemos, 
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ainda, uma avaliação dos principais avanços e 
da situação atual da política social, relacionan- 
do-a com sua capacidade de reduzir a pobreza. 
Acreditamos que essas sub-seções fornecem um 
pano de fundo para uma melhor discussão, nas 
próximas seções, da evolução da pobreza nos 
estados da federação e das projeções para o cum- 
primento da meta de redução da pobreza pela 
metade. 


2.2. Pobreza no Brasil - 
evolução entre 1970 e 
19991 


A década de 70, anos de forte crescimento eco- 
nômico, foi marcada por substancial redução na 
pobreza. A proporção de pobres na população 
brasileira reduziu-se de 68,70%, em 1970 para 
35,30%, em 1980 (Tabela 1).? Vale destacar, em 
1980, as taxas de pobreza muito mais reduzidas 
para o Estado de São Paulo (17,5%) e muito mais 
elevadas para a região nordestina, onde 59,4% da 
população situava-se abaixo da linha de pobreza, 
isso significando que 49,17% dos pobres brasilei- 
ros estivessem no Nordeste (Rocha, 2003: 89). 


Embora pronunciada em todas as regiões e em 
todos os estratos, a redução da pobreza foi mai- 
or na área rural, fruto do maior desenvolvimen- 
to econômico na agricultura, mas também dos 


1 Esta sub-seção está fortemente baseada em Rocha (2003). 


movimentos migratórios em direção aos centros 
urbanos. Enquanto, em 1970, 51,49% dos pobres 
viviam em áreas rurais, esse número reduziu-se 
para 42,13%, em 1980. Vale também enfatizar o 
comportamento da razão do hiato de renda (vide 
Anexo I, para definições). 


Em 1970, a razão do hiato de renda era igual a 
0,534, tendo-se reduzido para 0,427, em 1980, 
uma indicação da elevação da renda média dos 
pobres em relação à linha de pobreza. Isso foi, 
em parte, devido à significativa redução das pes- 
soas com renda zero. Vale também notar a evo- 
lução entre o hiato de renda absoluto e a renda 
dos não pobres, valor que indica a proporção da 
renda dos não pobres necessária para elevar a 
renda de todos os pobres até a linha de pobreza. 
Em 1970, o valor do hiato era de 36% do valor 
da renda dos não pobres”, relação que se redu- 
ziu para 5% em 1980, “resultado tanto da redu- 
ção da proporção de pobres e da razão do hiato, 
como do aumento da renda dos não pobres” 
(Rocha, 2003: 95). Assim, esses resultados indi- 
cam que o país ficou mais rico, havendo maior 
disponibilidade de recursos para uma política de 
transferência de renda destinada à redução da 
pobreza. 


Os anos 80 foram marcados por forte crise eco- 
nômica e pelo estancamento da prosperidade e 


2 As linhas de pobreza utilizadas nesta seção foram construídas por Rocha (2003) a partir do Estudo Nacional de Despesa Familiar 
e da Pesquisa de Orçamento Familiar. Vale enfatizar que as linhas construídas para os anos 90 não são comparáveis com aquelas 


utilizadas para os anos 80 e 90 (Rocha, 2003: 77-78). 


Em algumas partes do Nordeste, esse valor chegava a 100%, indicando situação de pobreza extrema. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


destinadas a 
democratizar o 
processo de 
escolha dos 
dirigentes de 
escolas públicas, 
estaduais e 
municipais, com 
a participação 
das comunidades 
escolares e 
locais. 


300. 
Incrementar a 
qualidade do 
ensino, com 
intervenções em 
segmentos 
determinantes 
do sucesso 
escolar. 


trabalho em elaboração permanente 


governos e da sociedade em garantir o direito da população brasileira à educação escolar com qualidade social. 


Esse Programa surgiu da necessidade de se construir um processo de formação de gestores escolares, que contemple a 
concepção do direito à educação escolar e em seu caráter público de educação e a busca de sua qualidade social, baseada 
nos princípios da gestão democrática, olhando a escola na perspectiva da inclusão social e da emancipação humana. 


Ver meta 3183. 


PERSPECTIVAS: Os dados mais recentes (Censo Escolar/2004) indicam que no Brasil a realidade da gestão escolar é 
bastante diversa no que se refere à formação dos dirigentes. Do total de dirigentes escolares, 29,32% possuem apenas 
formação em nível médio, sobretudo nos estados das regiões norte, nordeste e centro-oeste. O percentual desses 
dirigentes com formação em nível superior é de 69,79%, enquanto apenas 22,96% possuem curso de pós-graduação lato 
sensu/ especialização. Portanto, evidencia-se a urgência de se dinamizar e se efetivar programas, projetos e ações que 
alcancem maior número possível de gestores educacionais, tanto em nível da formação inicial quanto em nível da formação 
continuada. 


Nesse contexto, é de fundamental importância ampliar as diferentes estratégias e modalidades de formação a serem 
utilizadas, considerando as diversidades que constituem a realidade educacional em nosso país. A Educação a Distância 
(EAD) tem se apresentado como uma modalidade de educação que pode contribuir substantivamente para mudar o quadro 
de formação e qualificação dos profissionais da educação, e, nesse caso específico, dos dirigentes escolares. 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito à qualidade do ensino fundamental, ver meta 305. 


No tocante à qualidade o ensino médio, a meta se insere no Plano Plurianual 2004-2007, no Programa de Desenvolvimento 
do Ensino Médio. O Programa visa a garantir o acesso e a permanência no ensino médio a todos os adolescentes e jovens, 
com melhoria de qualidade. E direcionado a adolescentes e jovens e adultos do ensino médio regular. 


O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, instrumento aprovado pelo Congresso Nacional, com diretrizes e 
metas para dez anos, estabeleceu suas metas para o ensino médio com base em um diagnóstico de 1997 que, atualizado 
em relação a 2001, mantém um cenário preocupante em termos da consecução do que preceitua a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, quanto ao dever do Estado de promover a progressiva extensão da 
obrigatoriedade do ensino médio (inciso II, artigo 40). 


Segundo a PNAD 2005, havia quase 10,7 milhões de jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, correspondente ao ensino 
médio regular. Apenas 4,9 milhões deles frequentavam esse nível, incluídos aqueles com alguma distorção idade-série, 
enquanto outros 3,7 milhões estavam cursando ainda o ensino fundamental ou frequentando cursos na modalidade de EJA 
e somente 100 mil estavam na educação profissional, significando que quase 2 milhões dos jovens nessa faixa sequer 
estavam estudando. Por outro lado, observamos a demanda crescente pelo ensino médio, advinda tanto dos concluintes do 
ensino fundamental, em idade regular, quanto dos que o concluem por outras formas, como as séries de aceleração, cursos 
para jovens e adultos e exames supletivos. 


Se identificamos que uma das razões que provocam a distorção idade-série e a elevada exclusão dos jovens do ensino 
médio é o não ingresso nesta etapa de ensino imediatamente após a conclusão do ensino fundamental, é preciso agir sobre 
sua origem, estendendo a obrigatoriedade do ensino médio a todos que concluírem o ensino fundamental em idade escolar 
regular. Para tanto, é necessário promover: melhoria curricular que contemple as diversas necessidades dos jovens, 
consolidando a identidade do ensino médio centrada nos sujeitos; valorização e formação de professores; melhoria da 
qualidade do ensino regular noturno; ensino médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da 
população brasileira; bem como desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagógica e ao enfrentamento 
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da alta mobilidade social, características dos 34,58% para 30,25%. Segundo Rocha (2003: 97), 


anos 70. A despeito da desaceleração e da crise, essa redução é, em boa parte, explicada pela re- 
houve uma redução da proporção de pobres, de dução da pobreza na Região Nordeste.* No en- 
Tabela 1. 


Proporções de pobres segundo regiões e estratos - 1970 e 1980. 





Brasil, regiões e estratos 1970 1980 
Norte/ Centro-Oeste 72,49 38,6 
Nordeste 86,70 59,4 
Sudeste (exceto São Paulo) 63,50 27,9 
São Paulo 51,80 17,5 
Sul 58,90 22,9 
Metropolitano 53,20 27,2 
Urbano 65,30 32,7 
Rural 78,60 45,6 
Brasil 68,40 35,3 





Fonte: IBGE, Censo Demográfico - 1970 e 1980. Apud Rocha (2003: 94). 


Tabela 2. 
Proporções de pobres segundo regiões e estratos - 1981 e 1990. 


Brasil, regiões e estratos 1981 1990 
Norte 47,88 43,24 
Nordeste 56,52 45,83 
Minas Gerais/Espírito Santo 29,21 28,46 
Rio de Janeiro 25,55 30,49 
São Paulo 19,55 16,84 
Sul 21,36 20,13 
Centro-Oeste 35,09 24,94 
Metropolitano 29,47 28,86 
Urbano 31,91 26,85 
Rural 44,17 39,26 
Brasil 34,58 30,25 


Fonte: Pnad (tabulações especiais). Apud Rocha (2003: 98) 


* Esse dado, no entanto, precisa ser visto com cautela, pois as condições de cálculo da PNAD, em 1981, podem ter superestimado 
a proporção de pobres nordestinos naquele ano (Rocha, 2003: 98). 
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tanto, mesmo desconsiderando a Região Nordes- 
te, há redução na proporção de pobres de 25,2% 
para 23,6%. Nessa década, ocorreu, no entanto, 
um aumento da razão do hiato de renda, com a 
redução da renda média dos pobres em relação 
à linha de pobreza. Em 1990, a renda media dos 
pobres atingiu 58% do valor da linha de pobre- 
za, enquanto, em 1981, essa proporção corres- 
pondia a 59%. 


A pobreza reduziu-se mais substancialmente nas 
áreas rurais e urbanas vis-à-vis às Regiões Me- 
tropolitanas, mais sensíveis à crise econômica. 
Consequentemente, em 1990, apenas 29,13% dos 
pobres brasileiros viviam em áreas rurais (con- 
tra 35,6% em 1981), enquanto 29,21% dos po- 
bres viviam em regiões metropolitanas (contra 
26,3% em 1981). 


Em relação às regiões, o Nordeste ficou um pou- 
co mais imune à crise, o que pode ser explicado 
pelo fato de essa região estar menos integrada à 
economia nacional e sofrer menos os impactos 
da recessão. Mas, a despeito da redução da pro- 
porção de pobres nessa região, essa proporção 
ainda situava-se em patamares bastante eleva- 
dos. Vale, nesse sentido, destacar o alto percen- 
tual de pobres residentes nas grandes metrópo- 
les do Norte e Nordeste, atingindo, em 1990, 38% 
em Salvador, 43,2% em Belém, 41,3% em Forta- 
leza e 47,4% em Recife. A redução da pobreza 
em Fortaleza merece destaque, visto que essa era 
de 54%, em 1981 (Rocha, 2003: 104). Vale tam- 


bém destacar o agravamento da pobreza no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 


Finalmente, deve-se enfatizar que a década foi 
marcada por dois anos críticos: 1983, com o agra- 
vamento da recessão, e 1986, caracterizado pe- 
los efeitos amplamente positivos do Plano Cru- 
zado. Em 1983, a proporção de pobres atingiu 
41% para o Brasil e 56,5% para o Nordeste. Já 
em 1986, a proporção de pobres atingiu 23,7% 
para o Brasil e 45,86% para o Nordeste (Rocha, 
2003: 102). 


Usando uma linha de pobreza alternativa, ba- 
seada na Pesquisa de Orçamento Familiar* (Cf 
Rocha, 2003: capítulo 3), observa-se que os anos 
1990 foram marcados pela redução da pobreza 
rural e aumento da pobreza nas metrópoles, em 
especial em São Paulo, refletindo a desindustriali- 
zação, a reestruturação produtiva, as transfor- 
mações do mercado de trabalho e a migração 
para esse estado. 


Na década de 90, a proporção de pobres no Bra- 
sil decresceu, de 44,2%, em 1990, para 34,9%, 
em 1999. Essa redução é explicada principalmen- 
te pelo Plano Real que, ao reduzir drasticamen- 
te a inflação, teve efeitos muito positivos sobre a 
população mais pobre. Entre 1993 e 1995, como 
resultado do Plano Real, a proporção de pobres 
no Brasil mudou de patamar, reduzindo-se de 
44,1% para 33,2%. O Plano Real teve também 


5 Vale destacar a maior sensibilidade da população dessas regiões aos problemas de infra-estrutura, especialmente saneamento e 
transportes. Além disso, essas populações contam menos com auto-produção e as redes de solidariedade são mais fracas. 


* Esse novo cálculo sobre a proporção de pobres não é diretamente comparável com os dados apresentados para as décadas de 1970 


e 1980. 
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efeito positivo sobre a razão do hiato de renda, 
que se reduziu de 0,471, em 1993 para 0,446, 
em 1995, o que indicou também uma melhora 
daqueles indivíduos que não deixaram a zona 
de pobreza. Para a década como um todo, o hi- 
ato de renda reduziu de 0,465, em 1990 para 
0,447, em 1999 (Rocha, 2003: 112). 


Outro aspecto marcante da década de 90 é a 
qualidade do crescimento, que beneficiou pro- 
porcionalmente mais aos pobres do que os ricos, 
como pode ser observado pela comportamento 
da curva crescimento-pobreza”. Como podemos 
ver no gráfico que segue, o crescimento da ren- 
da média do decil de renda mais baixa foi supe- 
rior ao crescimento da renda média do período. 
A taxa de crescimento do decil de renda mais 


baixa no Brasil foi de 21,13%, enquanto o cresci- 
mento da renda média, no período 1995-2002 
foi de 6,50%. Isso indica, de forma não ambí- 
gua, que a pobreza no Brasil decresceu no perí- 
odo. Fenômeno exatamente oposto ocorreu du- 
rante a década de 1980. Durante essa década, 
os decis de renda mais baixa apresentaram ta- 
xas negativas de crescimento (-15,11%), enquanto 
a renda média aumentou em 6,40 no período, o 
que caracteriza um crescimento empobrecedor 
nesse período. 


A redução da pobreza foi mais acentuada na 
área rural, onde a proporção de pobres redu- 
ziu-se de 56,8%, em 1990, para 40,3%, em 1999. 
Isso se explica tanto pelo bom comportamento 
econômico da agricultura como pela expansão 


Gráfico 1. 
Curva Crescimento-Probreza - Brasil - 1981-90; 1995-2002. 
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Decis de Renda 


7 Detalhes sobre a curva crescimento-pobreza podem ser vistos no Gráfico 1. 
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da previdência rural e pelo aumento no valor dos 
benefícios. A redução da proporção de pobres 
nas áreas urbanas não metropolitanas foi de 40% 
para 31,8%, enquanto, nas regiões metropolita- 
nas, a proporção de pobres passou de 41,4%, em 
1990 para 36,9%, em 1999. 


O período 1989 a 1993 é marcado por forte crise 
econômica e alta inflação no Brasil, sendo que, 
em 1990, o PIB caiu em mais de 4%. Contudo, 
apesar da crise, a proporção de pobres ficou re- 
lativamente constante no início dos anos 90, em 
torno de 44%. A razão do hiato de renda ele- 
vou-se de 0,465, em 1990, para 0,471, em 1993. 
Os efeitos negativos da crise atingiram, princi- 
palmente, São Paulo, sendo que a proporção de 
pobres na Região Metropolitana de São Paulo 
aumentou de 34%, em 1990, para 43%, em 1992. 
Também foi considerável a elevação da pobreza 
nas demais áreas urbanas do Estado, aumentan- 
do de 21,3% para 26,7%. O mau desempenho 
do Estado de São Paulo é compartilhado pelas 
regiões metropolitanas em geral; nesse estrato, a 
proporção de pobres eleva-se de 41,4%, em 1990, 
para 45,1%, em 1993. Nesse período, há forte 
redução da pobreza rural, que declina de 56,8%, 
em 1990, para 51,6%, em 1993, redução essa sig- 
nificativa em Minas Gerais / Espírito Santo (15%), 
na Região Sul (36%) e na Região Centro-Oeste 
(30%). 


Em 1994, o Plano Real propiciou a mudança do 
patamar da pobreza destacado acima. Como 
Rocha (2003: 118) enfatiza, o Plano Real repre- 
sentou uma melhoria de rendimentos de 28%, 
para a população com 10 anos ou mais. Essa 
melhoria foi mais acentuada no decil mais po- 
bre, em que a renda média aumentou de R$24,00 
para R$48,00, resultado bastante influenciado 
pelo bom comportamento dos preços agrícolas 
em relação aos demais preços na economia”. A 
melhoria do salário mínimo, atingindo um gran- 
de número de pessoas através das aposentado- 
rias e benefícios sociais, foi também responsável 
pelo bom resultado do período. É importante 
notar que, após o controle da inflação, a pro- 
porção de pobres se estabiliza em torno de 34%, 
proporção que se conservou mais ou menos es- 
tável no restante da década, com leve tendência 
de aumento. 


Em termos regionais, os resultados foram muito 
positivos para o Centro-Oeste, cuja proporção 
de pobres reduziu-se de 47,11, em 1993, para 
37,44, em 1995. No Nordeste, a redução foi tam- 
bém substancial, mas a proporção de pobres 
continuou muito elevada, em torno de 52%, em 
1995.º Vale também destacar que a melhoria foi 
mais significativa nas regiões metropolitanas, 
onde houve uma redução da proporção de po- 
bres, de 30,9%. 


8 A análise da curva crescimento-pobreza confirma esses resultados; contudo, eles não foram os mesmos para todos os estados ou 
para todos os anos. Na seção 2, do capítulo 2, apresentamos uma análise da evolução dessa curva nesse período. 


º Para uma análise detalhada por estados, ver a seção 2. 
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Tabela 3. 
Proporções de pobres segundo regiões e estratos - 1993 - 1999. 





Brasil, regiões e estratos 1993 1995 1997 1999 
Norte Urbano 47,46 38,49 39,61 39,65 
Nordeste 63,96 52,05 52,86 50,90 
MG/ES 38,54 27,82 27,50 28,62 
Rio de Janeiro 43,52 28,50 28,86 27,88 
São Paulo 34,16 22,01 25,22 29,35 
Sul 24,49 17,85 18,12 19,71 
Centro-Oeste 47,11 37,44 34,62 37,43 
Metropolitano 45,12 31,16 33,18 36,88 
Urbano 40,35 31,20 31,30 31,78 
Rural 51,56 41,51 42,84 40,25 
Brasil 44,09 33,23 34,09 34,95 


Fonte: IBGE/PNAD - (tabulações especiais). Apud Rocha (2003: 121; 124). 


O período de 1996 a 1999 é novamente marca- 
do por baixo crescimento econômico. Há gran- 
de queda na massa de salário real, principal- 
mente em São Paulo, mas também no Rio de 
Janeiro e em outras capitais. A proporção de 
pobres fica mais ou menos estável, assim como 
a razão do hiato de renda. A má performance 
econômica e as dificuldades no mercado de tra- 
balho, como o desemprego e a informalidade, 
impactaram principalmente as regiões metro- 
politanas. Os resultados negativos foram mais 
sentidos na Região Metropolitana de São Pau- 
lo, onde a proporção de pobres elevou-se de 
29,68% para 38,96%. Mas a expansão da po- 


breza foi também significativa em Curitiba 
(17,37% para 25,7%), Recife (56,25% para 
59,6%) e Brasília (36,48% para 39,39%), tendo 
também aumentado em Belo Horizonte e Porto 
Alegre (Tabela 4). Todavia, é significativa a 
melhoria verificada na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, onde a proporção de pobres caiu 
de 31,04% para 29,19%.!º 


Enquanto a redução da pobreza nas regiões ru- 
rais refletiu tanto o bom desempenho agrícola 
quanto os efeitos favoráveis das políticas soci- 
ais, os resultados negativos para as regiões me- 
tropolitanas foram fortemente afetados pelo mau 


v Variáveis demográficas, relacionadas ao crescimento da população em idade ativa nessa cidade, têm papel importante na 
explicação do resultado. O contrário vale para São Paulo, que continuou atraindo população. Na década de 1990, a população 
com 15 anos ou mais cresceu na metrópole paulista à taxa de 2,5% ao ano (Rocha, 2003: 129). 
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Tabela 4. 
Evolução da proporção de pobres nas metrópoles - 1996 a 1999. 


Metrópoles 
Belém 
Fortaleza 
Recife 
Salvador 
Belo Horizonte 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Curitiba 

Porto Alegre 
Brasília 

Total 


1996 1999 
36,66 37,50 
46,21 47,90 
56,25 59,60 
50,69 50,23 
33,31 35,15 
31,04 29,19 
29,68 38,96 
17,37 25,71 
15,11 17,86 
36,48 39,39 
36,25 36,87 


Fonte: IBGE/Pnad (tabulações especiais). Apud Rocha (2003: 127). 


desempenho do mercado de trabalho. Embora a 
demanda por postos de trabalho tenha se man- 
tido muito alta, a reestruturação produtiva e in- 
dustrial provocada pela abertura econômica le- 
vou à significativa redução dos postos de traba- 
lho menos qualificados. Isso é bem ilustrado pelo 
período 1999 - 2001, quanto, a despeito da cria- 
ção de 739 mil empregos, houve redução no 
número de postos de trabalho oferecidos para 
trabalhadores menos qualificados. Em relação 
aos indivíduos com 4 a 8 anos de estudo, houve 
um pequeno aumento na oferta de postos de tra- 
balho, sendo o aumento bem mais expressivo 
para os indivíduos com mais de 12 anos de estu- 
do. 


Enfim, vale enfatizar a combinação de movimen- 
tos distintos nos anos 1990. Em primeiro lugar, 
destacam-se os efeitos positivos da estabilização 


monetária e a recuperação do salário mínimo em 
termos reais, responsáveis por substancial redu- 
ção da pobreza, principalmente nas regiões me- 
tropolitanas. Essas regiões, no entanto, sofreram 
com a crise econômica, em alguns anos específi- 
cos da década de 1990 e com as novas tendênci- 
as no mercado de trabalho, impacto que foi muito 
mais forte em São Paulo, centro industrial mais 
desenvolvido do país. Já a redução da pobreza 
rural foi mais contínua e permanente, resultado 
da boa performance agrícola e da maior 
abrangência da previdência rural (ver próxima 
sub-seção). 


No final da década de 90, a pobreza continuava 
muito elevada no Nordeste, onde 50,9% dos in- 
divíduos eram pobres e onde residiam 40,23% 
dos pobres brasileiros. Nessa região, a pobreza 
rural continua um problema muito sério, o que 
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é explicado pelas dificuldades do meio físico, pela 
estrutura agrária muito concentrada, pela pou- 
ca modernização agrícola e pela conservação de 
relações de produção arcaicas, de acordo com 
Rocha (2003: 139). Assim, 51,77% dos habitan- 
tes rurais no Nordeste são pobres, contra 40,25% 
para o Brasil como um todo.” 


2.3. Evolução da política social 
e combate à pobreza 


Nas seções anteriores, foi apresentada a evolu- 
ção da pobreza durante a década de 90, assim 
como foram dadas breves explicações da varia- 
ção na proporção de pobres. Pouca atenção foi 
dedicada, até aqui, à política de assistência soci- 
ale de combate à pobreza, cujo impacto foi men- 
cionado muito superficialmente. O objetivo des- 
ta seção é suprir essa lacuna, apresentando os 
avanços da política social nos anos 90, a situa- 
ção atual dos gastos sociais e seus impactos so- 
bre a redução da pobreza. 


Apesar da alta proporção de pobres e dos gra- 
ves problemas sociais, é necessário reconhecer 
que considerável progresso foi alcançado na polí- 
tica social brasileira nos anos 90. Antes das re- 
formas, iniciadas no governo Itamar Franco, os 
programas de assistência social e de combate à 
pobreza eram fragmentados, descoordenados, 
descontínuos, ineficazes, excessivamente centra- 


pobres brasileiros encontram-se em áreas urbanas. 


Bolsa-Alimentação, dentre outros. 


lizados no governo central e fortemente vulne- 
ráveis ao clientelismo e à corrupção (Draibe, 
2000: 138). Nos anos seguintes, várias diretrizes, 
já presentes na constituição de 1988, foram co- 
locadas em prática. As políticas sociais foram 
reestruturadas e o estado passou a atuar, embo- 
ra de forma gradual e limitada, na construção 
de uma efetiva rede de proteção social'? no Bra- 
sil. 


A medida assistencial mais significativa foi a 
expansão da cobertura da previdência rural. O 
direito à aposentadoria rural, instituído pelo 
governo militar para os trabalhadores da eco- 
nomia familiar na agricultura, foi consolidado e 
expandido pela constituição de 1988, que esten- 
deu o direito da aposentadoria ao cônjuge. Além 
disso, a idade de aposentadoria rural foi reduzi- 
da em cinco anos em relação ao trabalhador ur- 
bano e os benefícios aos trabalhadores rurais fo- 
ram elevados de 4 para um salário mínimo. A 
nova legislação, aprovada em 1991, propiciou 
um aumento dos beneficiários de 4,1 milhões, 
em 1992 para 6,5 milhões, em 1994, a quase to- 
talidade desses recebendo o valor base de um 
salário mínimo? (Castro et alli, 2003: 13). 


A ampliação da previdência teve impactos soci- 
ais muito significativos, dado que mais da meta- 
de dos trabalhadores rurais que não contribuí- 
am para a previdência recebiam renda igual ou 


A esse respeito, é bom enfatizar que, embora a proporção de pobres na área rural seja mais alta que nas áreas urbanas, 78% dos 


Fazem parte dessa rede de proteção o Programa Bolsa-Escola, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e o Programa 


13 Segundo Draibe (2000: 133), “os beneficiários rurais passaram a representar cerca de 40% do número total de beneficios”. 
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menor a meio salário mínimo. Estudos realiza- 
dos no Pará e nas regiões Sul e Nordeste conclu- 
íram que “em 80 a 90% dos domicílios rurais 
beneficiados, a Previdência Social é responsável 
por, pelo menos, 50% da renda monetária do 
domicílio” (Schwarzer e Querino, 2002: 17). Além 
da melhoria imediata de renda dessas famílias, 
os benefícios da previdência conferiram maior 
dinamismo à economia local, aquecendo o co- 
mércio e viabilizando o funcionamento de agên- 
cias bancárias, cujos serviços são benéficos à co- 
munidade. Ao melhorar consideravelmente a 
renda das famílias, os benefícios tiveram também 
impactos positivos na redução do êxodo rural. 
Além disso, a renda deu aos idosos acesso a me- 
lhores serviços médicos e a medicamentos 
(Scwarzer e Querino, 2002: 17). 


Outros avanços significativos foram alcançados 
na política de assistência social, cujos programas 
tornaram-se ser mais transparentes e eficazes, 
valorizando mais a autonomia individual. Hou- 
ve um esforço bem sucedido de parcerias com a 
sociedade civil - destacando-se o Programa da 
Comunidade Solidária e os demais programas 
implementados pelo seu conselho - e o governo 
passou, também, a ser mais sensível à necessida- 
de de aumentar a focalização dos gastos, ou seja, 
os recursos foram direcionados para os que real- 
mente necessitavam de ajuda. Apesar das difi- 
culdades econômicas da década de 90 e das me- 
didas de ajuste fiscal, houve um crescimento sig- 
nificativo dos gastos com a criação de uma rede 
de proteção social. 


Um ponto a destacar é o avanço substancial ob- 
tido na concessão de benefícios a idosos e a por- 
tadores de deficiência física. Através da renda 
mensal vitalícia, criada em 1974, e do amparo 
assistencial da Lei Orgânica de Assistência Soci- 
al (LOAS), que substituiu a renda vitalícia em 
1993, uma renda mensal de um salário mínimo 
passou a ser transferida para idosos com mais 
de 67 anos e para deficientes cuja renda famili- 
ar per capita era igual ou inferior a / do salário 
mínimo (Ministério da Fazenda, 2003b: 30). Em 
2002, 570 mil idosos e 98 mil portadores de defi- 
ciência foram atendidos pelos benefícios da 
LOAS, que atingiram o valor de R$3,5 bilhões. 
Somando aos benefícios a renda mensal vitalí- 
cia, o valor das transferências atingiu R$5,1 bi- 
lhões. Segundo o Ministério da Fazenda (2003b: 
30), a soma dos benefícios assistenciais aos ido- 
sos e das transferências da previdência rural atin- 
giram, em 2002, R$18,4 bilhões, uma transferên- 
cia igual a 9,1% do gasto social federal. 


Outros programas sociais também tiveram avan- 
ços. O programa de merenda escolar foi descen- 
tralizado, aumentou sua cobertura e também o 
período de funcionamento durante o ano, de 180 
para 200 dias. Em 2002, 37 milhões de crianças 
eram atendidas pelo programa, que atingiu o 
valor de R$848,9 milhões. Foi também introdu- 
zido o Programa Bolsa Escola, que transfere às 
famílias com renda insuficiente a quantia de 
R$15,00 por filho na escola (com as transferên- 
cias atingindo, no máximo, R$45,00). As trans- 
ferências com o Bolsa Escola atingiram R$1,6 


“ Entre 1997 e 1998, houve redução na idade mínima de concessão do benefício, de 70 para 67 anos, o que representou considerável 


elevação dos benefícios concedidos. 
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bilhões, em 2002. O Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil, que atua em áreas onde 
esse tipo de trabalho tem grande incidência, tam- 
bém transfere renda para famílias com renda 
insuficiente, exigindo, como contrapartida, que 
as crianças de 7 a 14 anos estejam matriculadas 
na escola. 


Em anos recentes, foi introduzido o Programa 
Bolsa-Alimentação, com recursos de R$160 mi- 
lhões, tendo como público alvo “crianças de até 
6 anos, gestantes e nutrizes em famílias com ren- 
da per capita de até meio salário mínimo” (Mi- 
nistério da Fazenda, 2003: 30). O Fome/Zero”, 
introduzido em 2003, determina uma transfe- 
rência de R$50,00 a famílias com renda per capi- 
ta inferior a meio salário mínimo. Enfim, o Au- 
xílio Gás, com recursos de R$ 650 milhões, trans- 
fere R$7,50 a pessoas com renda per capita infe- 
rior a meio salário mínimo. 


O Programa Fome Zero tem recebido grande re- 
percussão, justificada por suas propostas ambi- 
ciosas e pela sua importância política para o go- 
verno. O programa traz implícita a idéia de um 
direito universal à alimentação. Existem inúme- 
ros desafios para esse tipo de proposta, entre eles 
as grandes dificuldades administrativas, neces- 
sárias para garantir que o programa seja bem 
focado e atinja exatamente as famílias necessi- 
tadas, e os altos custos financeiros aí implícitos. 


No entanto, apesar da firme intenção do gover- 
no e das propostas de unificação de programas, 
melhor organização dos cadastros e participa- 
ção da sociedade civil, a magnitude e a extensão 
do programa ainda são incógnitas. Seu sucesso 
vai depender, entre outros aspectos, da situação 
financeira do governo. 


Em síntese, houve, nos últimos anos, um aumen- 
to substancial dos gastos com assistência social, 
implicando transferência direta de renda para 
as camadas mais pobres e vulneráveis da popu- 
lação. Segundo Castro et alli (2003: 19), os gas- 
tos do governo central com assistência social 
aumentaram de R$1,856 bilhões, em 1995, para 
R$6,355 bilhões, em 2001 (em R$ milhões cons- 
tantes, para dezembro de 2001), 3,7% do gasto 
social federal. Já segundo estudo do Ministério 
da Fazenda (2003b: 24), utilizando R$ corren- 
tes, os gastos diretos com assistência social atin- 
giram 8,5 bilhões em 2001 e 10,2 bilhões em 
2002.:º Apesar do considerável avanço, o mon- 
tante de gastos ainda é reduzido e insuficiente, 
em face do grau de pobreza e dos problemas 
sociais existentes. 


Destacam-se, também, os avanços verificados no 
setor de saúde e educação. Houve forte refor- 
mulação no sistema de saúde, com descentrali- 
zação da gestão e de parte do financiamento 
para estados e municípios. Apesar das dificul- 


5 E muito cedo para fazer uma avaliação da eficácia e eficiência desse programa e, portanto, os comentários apresentados aqui 
baseiam-se na análise do que está orçado para tal programa e não no que foi efetivamente realizado. 


6 Existem também diferenças metodológicas entre as duas fontes. Decidimos usar os dados do IPEA, por apresentarem uma boa 
comparação dos gastos na segunda metade dos anos 90, enquanto os dados do Ministério da Fazenda estão mais atualizados. 


“ 


Para detalhes da metodologia, vale consultar os textos. 
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dades econômicas, houve, na década de 90, um 
aumento no gasto per capita com saúde (Draibe, 
2000: 125). Observando o número de leitos hos- 
pitalares, por exemplo, nota-se, também, que a 
distribuição dos gastos procurou privilegiar as 
regiões mais pobres (Draibe, 2000:128). 


No setor educacional, a criação do Fundef re- 
presentou significativo avanço, promovendo a 
descentralização da gestão do ensino, elevando 
os salários dos professores, vinculando a trans- 
ferência de recursos ao número de alunos ma- 
triculados e adotando critério de progressividade 
no repasse dos recursos. Durante a década de 
90, resultados positivos foram alcançados, inclu- 
indo avanços na universalização do ensino fun- 
damental, a expansão na cobertura do ensino 
médio!”, a distribuição progressiva de recursos 
favorecendo as regiões mais pobres, avanços na 
avaliação do ensino e “melhora dos conteúdos e 
dos processos educacionais” (Draibe, 2000: 116). 
No entanto, à semelhança da saúde, sérios pro- 
blemas persistiram, incluindo a baixa qualidade 
do ensino, a alta evasão do ensino básico, a ain- 
da baixa cobertura do ensino médio e a despro- 
porção entre a formação de mão-de-obra e as 
demandas no mercado de trabalho (Draibe, 
2000: 110-116). 


Destaca-se, também, o aumento dos gastos com 
treinamento de mão-de-obra, cuja cobertura do 
programa atingiu 1,2 milhões de pessoas, em 
1996 e 1,8 milhões, em 1997 (Draibe, 2000: 117). 


Os gastos com emprego e defesa do trabalhador 
atingiram 5,355 bilhões, em 1995 e R$7,859 bi- 
lhões, em 2001, 4,6% do gasto social federal. 
Embora as políticas de saneamento e meio am- 
biente e de habitação e urbanismo não tenham 
sido objeto de reformas significativas, os gastos 
aumentaram substancialmente, a partir de 1995, 
recuperando da queda resultante da desvincu- 
lação dos recursos do FGTS (Castro et alli, 2003: 
21). Entre 1995 e 2001, os gastos com saneamento 
e meio ambiente cresceram 470% e os gastos com 
habitação e urbanismo aumentaram 325%. 


Segundo estimativas de Castro et alli, o total de 
gastos na área social, incluindo estados e muni- 
cípios, alcançou, em 2001, 23% do PIB.!º Em 
2002, segundo o Ministério da Fazenda, o gasto 
social federal atingiu R$204,2 bilhões, valor cor- 
respondente a 15,5% do PIB, considerado eleva- 
do para países com grau de desenvolvimento si- 
milar ao Brasil. Nesse ano, os gastos sociais re- 
presentaram 77% das despesas não financeiras 
do governo central e 68% das receitas totais (Mi- 
nistério da Fazenda, 2003b). 


Para o período 1995-2001, 45,9% dos gastos so- 
ciais eram aplicados no sistema geral da previ- 
dência e 20,5% eram benefícios aos servidores 
públicos, sendo que a parte majoritária desses 
benefícios eram transferências da previdência 
pública. Assim, os gastos com a previdência atin- 
giram cerca de 66,4% do gasto social federal, 
proporção muito elevada, inclusive quando com- 


” Entre 1995 e 2001, a inclusão do ensino médio aumentou de 20,8% para 31,6%. 


8 Os gastos sociais de estados e municípios foram estimados em 9% do PIB. No entanto, a desagregação do gasto, feita pelos 
trabalhos citados e usada nesse relatório, utiliza apenas os dados do governo federal. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


do problema da violência nas escolas. No que se refere a financiamento, esta etapa da educação básica passa a ter 
perspectiva de melhoria em função da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e da ampliação da utilização do salário educação. 

Os indicadores do Programa são: 

1. Número Médio de Séries concluídas da População na Faixa Etária de 15 a 17 anos 

A sua evolução nos últimos anos, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), foi de: 6,7 (2002), 
6,9 (2003), 6,9 (2004) e 7,1 (2005). Neste caso, o último índice apurado (e divulgado) refere-se a 2005. A tendência de 
aumento reflete a diminuição dos índices de reprovação e de distorção idade-série nessa faixa etária Assim, a progressão 
do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Contudo, registra-se que, segundo 
dados da PNAD 2005, 45,3% da população nessa faixa etária, correspondente a mais de 3,7 milhões de jovens, ainda 
frequentava o ensino fundamental, por isso, faz-se necessária a revisão das metas a serem alcançadas por este indicador. 
2. Taxa de Freqiiência Bruta ao Ensino Médio 

A sua evolução em anos recentes foi: 75,9% (2002), 81,1% (2003), 81,4% (2004) e 80,7% (2005). 

O indicador consiste na relação entre o total das pessoas (de quaisquer idades) que frequentam o ensino médio e o total 
das pessoas de 15 a 17 anos de idade que frequentam ou não a escola. Não obstante a inflexão verificada em 2005, dois 
fatores que têm contribuído para melhorar (aumentar) o índice são: o gradual aumento das pessoas no ensino médio, 
principalmente pessoas de mais idade, em decorrência de sucessivas reprovações ou de retomada dos estudos após período 


de interrupção e a diminuição da população na faixa etária de 15 a 17 anos. A progressão do indicador aponta para média 
viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. A propósito, seria importante definir novo patamar de previsão 
final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, o que favorece a progressiva universalização do 
ensino médio, para o período do próximo PPA, 


3. Taxa de Freqiiência Líquida ao Ensino Médio da População na Faixa Etária de 15 a 17 anos 


A sua evolução em anos recentes foi: 40% (2002), 43,1% (2003), 44,4% (2004) e 45,3% (2005). O indicador consiste na 
relação entre o total dos jovens de 15 a 17 anos de idade que frequentam o ensino médio e o total dos jovens nessa faixa 
etária. A tendência de melhoria (aumento) reflete a diminuição dos índices de reprovação e a gradativa correção da 
distorção idade-série no ensino fundamental. 


A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Todavia, seria 
importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, para o 
período do próximo PPA. 


4. Taxa de Distorção Idade Série no Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 49,3% (2003), 47,6% (2004), 46,3% (2005) e 44,9% (2006), de acordo com o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador expressa o percentual total de 
alunos do ensino médio com idade superior à recomendada para cada série, 15 a 17 anos, sucessivamente para as três 
séries que compõem o ensino médio. A tendência de diminuição reflete o aumento nos índices de aprovação nessa faixa 
etária e, principalmente, no ensino fundamental. Vale ressaltar que parcela considerável dos alunos já ingressa no ensino 
médio com idade defasada; além disso, há a dispersão da população fora da faixa para outra modalidade de ensino, a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), por exemplo. A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do 
índice previsto ao final do PPA. Todavia, seria importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o 
ritmo de melhorias na educação básica, para o período do próximo PPA. 
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parada com países do primeiro mundo. Depois 
da previdência, o item mais importante era com- 
posto pelos gastos com saúde, correspondendo 
a 14,1% do total, seguido pela educação (7%), 
emprego (4,1%) e assistência social (2,4%) (Cas- 
tro et alli, 2003: 20). Vale destacar que, entre 1995 
e 2001, os gastos previdenciários cresceram 
19,4% e os gastos não previdenciários aumenta- 
ram 19,3%, o que representou um crescimento 
anual da ordem de 3% ao ano. Em 2002, a dis- 
tribuição dos gastos mudou pouco, apontando- 
se a perda de participação dos gastos com edu- 
cação: a previdência foi responsável por 65,8% 
do gasto social federal (excluindo-se renúncias 
fiscais e subsídios), seguida por gastos em saúde 
(12,8%), assistência social (5,5%), educação e cul- 
tura (5,3%), trabalho (5,1%) e organização agrá- 
ria (2,0%) (Ministério da Fazenda, 2003b)". 


Apesar do montante elevado, o gasto social no 
Brasil é mal distribuído, sendo criticado por ser 
mal focalizado e pouco efetivo para redução da 
pobreza. O maior responsável pela distorção é o 
sistema previdenciário que, como visto, respon- 
de por cerca de 2/3 do gasto social federal. De- 
vido às distorções que marcam o regime previ- 
denciário público vis-à-vis o regime geral e à fal- 
ta, no passado, de um cálculo atuarial consis- 
tente - permitindo a aposentadoria de indivídu- 
os em idade muito jovem -, o sistema previden- 
ciário brasileiro não é apenas deficitário, mas 
amplamente mal distribuído. Segundo estudo do 


Ministério da Fazenda (2003a), a distribuição das 
pensões e aposentadorias é mais concentrada 
que a distribuição do rendimento total (índices 
de Gini, respectivamente, iguais a 0,603 e 0,592), 
contribuindo, assim, para agravar a distribuição 
de renda. Comparações com a Espanha e a In- 
glaterra destacam a alta concentração do siste- 
ma brasileiro; se as pensões e aposentadorias 
fossem distribuídas como no Reino Unido, o ín- 
dice de Gini no Brasil cairia de 0,58 para 0,54 
(Ministério da Fazenda, 2003a: 14). 


Mas as distorções não param por aí. É impor- 
tante enfatizar que a participação da previdên- 
cia no total das transferências diretas é maior 
no Brasil do que em países com população mui- 
to mais velha. Além disso, os benefícios previ- 
denciários no Brasil são concentrados no grupo 
de 45 a 60 anos e não na população acima de 60 
anos, como era de se esperar e como ocorre nos 
países europeus (Ministério da Fazenda, 2003a). 
Além da alta concentração, a cobertura da pre- 
vidência é limitada, resultado da crise econômi- 
ca e da grande participação da economia infor- 
mal. Segundo Ministério da Fazenda (2003b: 28), 
“60% da população empregada no setor priva- 
do não é coberta pelo sistema previdenciário”. 


A crítica à má distribuição do gasto social está, 
em diversos trabalhos? , inserida em uma argu- 
mentação que procura enfatizar que a renda per 
capita brasileira e o montante dos gastos sociais 


19º É preciso cautela na comparação entre o período 1995-2001 e o ano de 2002, dado que diferenças metodológicas podem explicar 


diferenças nos resultados. 


% Barros, Henriques e Mendonça, 2001; Barros e Foguel, 2000, Ministério da Fazenda, 2003b e a discussão na Revista Econômica 
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são mais que suficientes para redução significa- 
tiva da pobreza. Barros, Henriques e Mendonça 
(2001) mostram que a alta proporção de pobres 
no Brasil está diretamente relacionada com o alto 
grau de desigualdade, dado que países com ren- 
da per capita similar ao Brasil, mas com uma dis- 
tribuição de renda mais igualitária, têm uma 
proporção de pobres muito menor. Segundo 
Barros, Henriques e Mendonça (2001: 31), se o 
Brasil tivesse, por exemplo, uma distribuição de 
renda similar ao Uruguai, a proporção de po- 
bres cairia em 20 pontos percentuais. Portanto, 
os autores argumentam que o Brasil poderia ob- 
ter substanciais avanços na redução da pobreza 
através de melhorias na desigualdade de renda, 
que tem mostrado grande grau de estabilidade 
durante a última década. É a partir dessas cons- 
tatações que se centra a crítica à distribuição dos 
gastos sociais: o montante de gastos é conside- 
rado elevado, mas é mal focado e incapaz de 
alterar substancialmente a má distribuição de 
renda ou de combater mais incisivamente a po- 
breza. 


Segundo Barros e Foguel (2000: 719), 25% do 
total de gastos sociais, se perfeitamente focados, 
seriam suficientes para erradicar a pobreza no 
Brasil, uma indicação de que existem recursos e 
de que uma melhor distribuição dos gastos, sem 
necessidade de aumentá-los, produziria resulta- 
dos significativos sobre a redução da pobreza. 
Esses autores mostram que alguns programas, 
como o pré-escolar, o ensino fundamental e a 
merenda escolar, estão focalizados nas faixas 
mais pobres da população. Por sua vez, muitos 
outros gastos são regressivos; apenas 5% do 
quintil inferior beneficia-se dos gastos com o en- 


sino secundário e quanto mais rica a pessoa, 
maior a chance de se beneficiar do programa de 
ensino secundário (Barros e Foguel, 2000: 732- 
735). Já o ensino terciário é inacessível à faixa de 
renda mais pobre, sendo fortemente concentra- 
do na faixa mais rica. Também os gastos com 
seguro desemprego e treinamento não atingem 
os mais pobres, que estão excluídos do mercado 
formal de trabalho. Os gastos com seguro de- 
semprego beneficiam a parte intermediaria da 
distribuição e não são progressivos (Barros e 
Foguel, 2000: 730-732). 


Em síntese, a argumentação é bastante persua- 
siva, evidenciando-se que uma parcela reduzi- 
da dos gastos atinge a população mais pobre e 
que, consegientemente, sua capacidade de me- 
lhorar a distribuição de renda e reduzir a pobre- 
za é limitada. No entanto, apesar da relevância 
dessas constatações, a serem consideradas pelos 
formuladores das políticas sociais, é necessário 
reconhecer os avanços da política social e seus 
efeitos sobre a redução da pobreza. Embora a 
proporção de pobres tenha estado muito eleva- 
da nos anos 90, mudando de patamar apenas 
como resultado do Plano Real, a expansão da 
previdência rural e os outros programas de as- 
sistência social foram importantes para evitar um 
agravamento da pobreza. O período 1988-1993 
foi marcado por alta inflação e forte crise econô- 
mica e a expansão da previdência social, que, 
entre 1992 e 1994, incluiu mais de 2 milhões de 
pessoas, foi fundamental para impedir grande 
aumento no numero de pessoas abaixo da linha 
de pobreza. Assim, segundo Castro et alli (2003: 
32), na ausência dessas transferências da previ- 
dência, a proporção de pobres seria superior a 
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50%, em 1993. O período como um todo foi tam- 
bém marcado por aumento do desemprego e por 
mudanças estruturais no mercado de trabalho, 
levando a uma redução na oferta de postos de 
trabalho menos qualificados e afetando negati- 
vamente as faixas de baixa renda. Assim, é ne- 
cessário reconhecer a capacidade das políticas 
sociais de amortecer os efeitos da crise e das 
mudanças no mercado de trabalho. Segundo es- 
timativas do Castro et alli (2003: 31), não fos- 
sem os recursos da previdência social, a propor- 
ção de pobres em 1999 aumentaria de 34% para 
45,3%, com 18,9 milhões de novos pobres.? 


Além disso, a década de 90 foi marcada por subs- 
tancial melhoria nos indicadores sociais, o que 
pode, também, ser creditado a melhorias na po- 
lítica social. A forte redução da mortalidade in- 
fantil, com queda de mortes por diarréia e doen- 
ças respiratórias, está relacionada às melhores 
condições de saneamento, às campanhas de va- 
cinação e à melhoria dos serviços de saúde em 
geral (Castro et alli, 2003: 34). Houve, também, 
queda substancial nas taxas de desnutrição de 
crianças menores de cinco anos, reduzindo-se 
de 15,7%, em 1989 para 10,5%, em 1996. Além 
disso, os resultados na educação, como enfatiza- 
dos, foram substanciais e ocorreu significativa 
redução do trabalho de crianças entre 10 e 14 
anos, que passou de 18,5%, em 1992 para 12,3%, 
em 1999 (Castro et alli, 2003: 34). 


É importante destacar, também, as iniciativas de 
aumento do salário mínimo, que, em 1995, foi 
elevado de R$70,00 para R$100,00 e, em 2000- 
2001, cresceu de R$136,00 para R$151,00 e, pos- 
teriormente, para R$180,00 (Castro et alli, 
2003:24). As variações no salário mínimas po- 
dem ter efeitos positivos sobre a redução da po- 
breza, dado que, através dos benefícios da pre- 
vidência, representam melhoras imediatas de 
renda para um montante muito elevado de fa- 
mílias2; contudo, esse resultado é controverso. 
Da mesma forma, o aumento do salário mínimo 
tem o efeito de aumentar os gastos sociais do 
governo central, o que explica, em parte, o au- 
mento dos gastos na década de 1990. 


Concluindo, deve-se enfatizar que, embora a 
redução na pobreza nos anos 90 tenha sido de- 
vida, principalmente, à estabilização do Plano 
Real, as políticas sociais, especialmente a expan- 
são da previdência rural, tiveram papel impor- 
tante, impedindo que a crise econômica e as 
mudanças no mercado de trabalho provocas- 
sem significativo aumento no número de po- 
bres. No entanto, são muitos os desafios. Entre 
eles, destaca-se o papel fundamental a ser de- 
sempenhado pela política educacional, dado 
que o baixo grau e a grande desigualdade de 
escolaridade são decisivos para explicar os al- 
tos índices de desigualdade de renda. Mesmo 
assim, também nesse item, houve avanços du- 


Z Os efeitos da previdência rural sobre a pobreza são consideráveis: segundo Schwarzer e Querino (2002: 31), entre os idosos que, 
em 1999, não recebiam benefícios, a proporção de pobres aumentava de 10% para 17% e a de indigentes aumentava de 2% para 
5,7%. Schwarzer e Querino (2002: 17) também mostram que, nos três estados do Sul, apenas 14,3% dos domicílios que recebiam 
os benefícios da previdência social estavam abaixo da linha de pobreza. 


2 No final de 2001, 13 dos 20 milhões de benefícios pagos pelo INSS correspondiam a um salário mínimo (Castro et alli, 2003: 24). 
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rante a década de 1990, com uma queda subs- 
tancial da desigualdade educacional no perío- 
do. Em relação à assistência social, importan- 
tes avanços foram alcançados em termos de 
transparência e valorização da autonomia in- 
dividual; a direção demonstrada pelo governo 
atual de unificar os programas governamentais 


parece promissora. 


O argumento da má focalização do gasto é rele- 
vante e deve ser levado em consideração. Um 
ótimo exemplo são os gastos com o ensino uni- 
versitário, concentrado nas faixas de renda mais 
favorecidas e apresentando um custo, por alu- 
no, muitas vezes superior ao ensino primário. 
Além disso, a estimativa de que apenas 13% dos 
gastos sociais atingem o quintil inferior (Von 
Amsberg, Lanjouw e Nead, 2000: 712) é bastan- 


te persuasiva. No entanto, é importante consi- 
derar que o grande responsável pela má distri- 
buição dos gastos é o sistema previdenciário, res- 
ponsável por 2/3 do gasto social federal. Quan- 
do são considerados os gastos sociais não 
previdenciários, a distribuição apresenta melho- 
ria considerável. 


Enfim, juntamente com a tentativa de aumen- 
tar a focalização dos gastos, faz-se fundamental 
aumentar sua eficiência, reduzindo desperdíci- 
os, e sua eficácia, de forma a aumentar o impac- 
to dos programas sobre as famílias e as chances 
de essas famílias melhorarem as condições de 
vida. Isso pode ser feito através de um maior 
acompanhamento dos programas sociais, avali- 
ando seus efeitos, e da oferta de programas e 
serviços complementares. 
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3. Evolução dos Indicadores Relativos à Pobreza 
no Brasil: Análise Focada no Desempenho 


das Unidades da Federação 


3.1. Indicadores do Atlas do 
desenvolvimento humano 
no Brasil (2003) 


Entre 1991 e 2000, a proporção de pessoas que vi- 
vem no Brasil com renda abaixo da linha de po- 
breza extrema do Banco Mundial (US$1,08 a pre- 
ços de 1993) foi reduzida em 9,9 pontos percentu- 
ais (Human Development Report, 2003, p. 199). 


No mesmo período, é possível verificar com ou- 
tro indicador - a proporção de pessoas com ren- 
da domiciliar per capita abaixo de R$37,75 (li- 
nha de indigência, equivalente a um quarto do 
valor real do salário mínimo de setembro de 
2000?) - que a evolução desse indicador nas 
Unidades da Federação (UF's) foi bastante hete- 
rogênea, apesar da predominância de resulta- 
dos positivos. 


Em 1991, a proporção de pessoas com renda 
abaixo dessa linha de indigência (PPPUS$1,41 
ao dia) era superior a 40% em cinco Estados do 


Nordeste Brasileiro (Maranhão, Piauí, Ceará, 
Paraíba, Alagoas e Bahia), e inferior a 10% em 
apenas três UF's (São Paulo, Distrito Federal e 
Rio de Janeiro). Em Santa Catarina e no Rio Gran- 
de do Sul, essa proporção foi inferior a 11,2% 
(Figura 1). 


Após nove anos, tal proporção continuou su- 
perior a 40% apenas no Maranhão, enquanto, 
em sete UF's, foi observada proporção inferior 
a 10% - além das cinco citadas acima, também 
Goiás e Paraná. Com percentuais abaixo de 
11,6% em 2000, merecem também menção os 
Estados do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Espírito Santo (Ver Figura 2). 


No Anexo Estatístico é apresentado um deta- 
lhamento dessas informações, o que torna pos- 
sível aferir a diversidade de trajetórias, em di- 
ferentes UF's na década de noventa, dos indi- 
cadores relativos à situação de extrema pobre- 
za em que vive grande parte da população bra- 
sileira. 


3 A linha de pobreza extrema do Banco Mundial, de acordo com a taxa de câmbio de paridade do poder de compra, estimada em 
R$1,00 = US$1,682 para setembro de 1999 (CEPAL, 2003), seria correspondente a somente R$22,12/mês naquele mês. Esse valor, 
atualizado pelo INPC, atingiu R$23,58 em setembro de 2000, ou 62,46% da linha de pobreza utilizada no Atlas. Daí a discrepân- 
cia entre estimativas da proporção de pobres com base na linha internacional de pobreza no estudo da CEPAL (de 4% em 1999) 
e as estimativas publicadas no Atlas. Entretanto, esse mesmo estudo da CEPAL demonstrou que a evolução da pobreza - e, 
principalmente, sua relação com o crescimento econômico, a desigualdade de renda e outras variáveis relevantes, dado que nos 
interessa aqui - parece ser pouco sensível ao valor da linha de pobreza escolhida. Veja, p. ex., a similaridade das taxas de 
crescimento requeridas para obtenção da meta de redução da pobreza pela metade, tanto na simulação com a linha de pobreza 
internacional quanto com a linha de pobreza nacional (CEPAL, 2003, p. 26). 
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Figura 1. 
Percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$37,75, 1991. 
Todos os Estados do Brasil 





Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil, 2003. 


Por exemplo, em nove Estados, a proporção de 
pessoas com renda abaixo da linha de indigên- 
cia reduziu-se mais de 7 pontos percentuais 
(p.p.): foram os casos do Piauí (- 12,9 p.p.), da 
Paraíba (- 11,6 p.p.), da Bahia (- 9,9 p.p.), do 
Ceará (- 9,3 p.p.), de Rondônia (- 83 p.p), do 
Espírito Santo (- 7,8 p.p.), do Rio Grande do 
Norte (- 7,7 p.p.), de Minas Gerais (- 7,2 p.p.) e 
do Tocantins (- 7,1 p.p.) (Tabela A.1 do Anexo 
Estatístico). 


De outro lado, nos quatro casos seguintes, fo- 
ram verificadas trajetórias de ampliação do per- 
centual de pessoas com renda abaixo da linha 
de indigência, na direção oposta da meta de re- 
dução da pobreza pela metade entre 1990 e 
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2015: Amazonas (+ 6,6 p.p.), Amapá (+ 4,6 
p.p.), São Paulo (+ 2,0 p.p.) e Distrito Federal 
(+ 1,0 p.p.) (Tabela A.1 do Anexo Estatístico). 


Numa situação intermediária, houve redução 
de 2aY7 pontos percentuais na proporção de 
pobreza extrema em nove UF's (Acre, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Paraná, Pernambu- 
co, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergi- 
pe); e de menos que 2 pontos percentuais em 
cinco UF's (Alagoas, Mato Grosso do Sul, Pará, 
Rio de Janeiro e Roraima). 


Um primeiro balanço preliminar destaca, por- 
tanto, a predominância de resultados relativa- 
mente positivos durante os anos 90. No entanto, 
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Figura 2. 
Percentual de pessoas com renda per capita abaixo de R$37,75, 2000. 
Todos os Estados do Brasil 





Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil, 2003. 


aparentam merecer especial atenção das políti- 
cas públicas de redução da pobreza: 


1.as UF's mais afastadas da Amazônia, que 
apresentaram, no período, fraco desempenho 
sócio-econômico local, e que vêm reproduzin- 
do um padrão de especialização regional pou- 
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metropolitanas mais industrializadas e den- 
samente povoadas, nas quais mercados de tra- 
balho, aluguéis e tributos locais comparativa- 
mente mais caros, com índices crescentes de 
violência urbana, retiram dinamismo à expan- 
são da atividade econômica. 


co dinâmico, já consolidado desde meados dos Essas sugestões estão centradas em um único 


anos 80; indicador de pobreza, numa comparação de re- 


2.no Nordeste, as economias de Sergipe e, prin- 
cipalmente, Alagoas, cujo fraco desempenho 
contrasta com o observado nas outras UF's; 


sultados entre dois únicos pontos no tempo, e 
com foco exclusivo na relação entre pobreza e 
crescimento econômico. 


3. o Distrito Federal, predominantemente metro- Recomenda-se, então, antes de prosseguirmos, 


politano; e que se procure qualificar melhor as proposições 


4. as economias dos Estados mais desenvolvidos 
da Federação, em particular nas suas áreas 


“o 


acima. 
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É interessante apresentar a proporção de indi- 
gentes na população das UF's (renda domicili- 
ar per capita inferior a 4 de salário mínimo, equi- 
valente a R$37,75, a preços de setembro de 
2000) em conjunto com a proporção de pobres 
(renda domiciliar per capita inferior a Y2 salário 
mínimo, equivalente a R$75,50, a preços de se- 
tembro de 2000). A Figura 3, que segue, acres- 
centa aos primeiros os indivíduos com renda per 
capita superior a Ya, mas inferior a 42 salário mí- 
nimo. 


Nota-se que, em geral, a proporção de pessoas 
na situação de pobreza extrema representa um 
a dois terços da proporção de pessoas com ren- 
da per capita abaixo de R$75,00. Conforme se 


adote uma ou outra linha de pobreza absoluta, 
o diagnóstico do problema da pobreza é dimen- 
sionado numa escala diferente, mas as análises 
do ranking e da evolução temporal dos indicado- 
res não induzem hipóteses muito distintas das 
apresentadas acima (ver Tabela A.1 do Anexo 
Estatístico). 


Também pode ser observado que a composição 
da população com renda domiciliar per capita 
inferior a 2 salário mínimo tende a apresentar 
maior percentual de pessoas em situação de po- 
breza extrema, exatamente nos Estados em que a 
dimensão da pobreza é mais grave, além de ter- 
se ampliado, de 1991 para 2000, na maioria dos 
casos 


Figura 3 (a). 


Percentual de pessoas com renda inferior 
a R$37,75 e R$75,50, segundo Unidade da Federação, 1991. 
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Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil, 2003 
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Figura 3 (b). 
Percentual de pessoas com renda 
inferior a R$37,75 e R$75,50, segundo Unidade da Federação, 2000. 
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Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil, 2003 


Figura 4 (a). 
Número de pessoas com renda inferior 
a R$37,75 e R$75,50, segundo Unidade da Federação, 1991. 


Número de Pobres 1991 
Número de Indigentes 1991 
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Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil, 2003 
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Figura 4 (b). 
Número de pessoas com renda inferior 
a R$37,75 e R$75,50, segundo Unidade da Federação, 2000. 
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3.2. Indicadores anuais 
baseados na PNAD/Ipeadata 


Pode ser interessante incorporar, nesta análise, 
uma distinção entre tendências de longo prazo e 
choques transitórios. Além disso, choques macro- 
econômicos de curto prazo (transitórios) podem 
ser decompostos numa dimensão sistêmica, na 
medida em que afetam a atividade econômica em 
todo o território nacional, e numa dimensão lo- 
cal, na medida em que a especificidade da estru- 
tura produtiva regional, nas diferentes Unidades 
da Federação, e seu lugar nos encadeamentos in- 
termediários (forward e backward linkages) dos 
principais setores de atividade, implicam que um 
mesmo choque sistêmico - seja uma recessão ou 
a recuperação do crescimento econômico - se faz 
sentir com intensidade distinta nos diversos es- 
paços da economia nacional. 


Os dados originais utilizados na metodologia 
PNUD/IPEA/FJP foram obtidos dos Censos 


Numero de indigentes 2000 
Número de Pobres 2000 
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Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil, 2003 


Demográficos decenais realizados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -, que, 
entre outras, realiza uma pesquisa amostral anu- 
al, em muitos aspectos compatível com a meto- 
dologia dos Censos, a Pesquisa Anual por Amos- 
tra de Domicílios - PNAD. 


Assim, temos aqui uma janela de oportunidade 
para construção de uma série temporal. O IPEA 
produziu linhas de pobreza e indigência para 
os Estados com base na última POF - Pesquisa 
de Orçamentos Familiares -, corrigindo, portan- 
to, os valores de corte para as cestas de consu- 
mo regionais, e divulgou estimativas para a pro- 
porção de pobres e indigentes, usando os dados 
da PNAD, no período de 1981 a 2001. 


A Figura 5, que segue, apresenta a evolução do 
percentual de pessoas com renda domiciliar per 
capita inferior a essa linha de indigência IPEA 
(série completa dos dados na Tabela A.2, do 
Anexo Estatístico). 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados até 2006 


- 9,2 milhões de livros didáticos adquiridos e distribuídos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
Ação Distribuição de Livros Didáticos para o Ensino Médio, núcleo do Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLEM), destinados aos alunos das 32 séries do ensino médio público. Em 2006, houve expansão do Programa pela 
inclusão de livros de Biologia e pela reposição e/ou complementação dos livros de Português e Matemática; 


- 640,9 mil periódicos, entre os quais Sala de Aula, Isto é na Escola, Época na Escola e Gestão em Rede, também 
adquiridos e distribuídos pelo FNDE no âmbito do PNLEM, além de 800 livros em Braile; 


- Aquisição de Atlas, mapas, cd-rom, etc, para a produção e distribuição do guia para escolha dos livros do ensino médio e 
realização de controle de qualidade dos materiais adquiridos, como parte das atividades de suporte para garantir a 
execução do PNLEM; 


- Transferências de recursos financeiros, no exercício de 2006, às Secretarias de Educação de 19 Estados e do Distrito 
Federal, por meio da Ação Apoio a Melhoria da Qualidade do Ensino Médio (noturno), distribuídos da seguinte forma: entre 
os de maior valor, para SP (48,5% para a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), PR, CE (55,2% para a 
Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento, Cientifico e Tecnológico - FUNCAP), BA, MG e, entre os de menor valor, 
para o DF, TO, PB, AC e RR, conforme dados do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI). Ao longo de 2006, foram celebrados convênios, a título da mesma Ação, com todos os 26 Estados, havendo 
previsão de atendimento a 48 mil docentes e 6 mil gestores, podendo beneficiar 4.900 alunos cursistas de ensino médio de 
905 escolas do sistema público de ensino. 


Desempenho do Programa 


No exercício de 2006, o período eleitoral dificultou, por força de lei, a pactuação de convênios com os Estados, nos prazos 
desejáveis, embora tal fato não tenha prejudicado a realização de um número significativo de convênios firmados. Ações de 
interesse coletivo recebem acompanhamento de grupos de especialistas, como por exemplo: ações relacionadas à 
disseminação das ciências nas escolas, acompanhada por representantes de universidades e associações científicas e ações 
relativas à definição de estratégias para implantação das políticas para o ensino médio, discutidas e acompanhadas pelos 
coordenadores de ensino médio das redes estaduais de ensino, em reuniões periódicas. 


A participação de atores envolvidos com os processos contribuiu para a correção de fluxos, quando da definição das 
estratégias de operacionalização das atividades, com indicação dos procedimentos a serem acordados para os devidos 
apoios técnico-financeiros efetivados pelo Ministério da Educação (MEC) às Unidades Federadas. 


É importante entender que os beneficiários das políticas públicas no ensino médio são os alunos deste nível de ensino, em 
especial os das escolas públicas, mas faltam estratégias de coleta de dados relativas à percepção dos alunos quanto à 
implantação das políticas. Contudo, no que se refere ao apoio à formação de professores, ao fortalecimento institucional das 
secretarias estaduais e a outras ações que objetivam qualificar os sistemas de ensino, há mecanismos para aferir as 
percepções dos beneficiários. 

PERSPECTIVAS: Investir na educação básica significa investir na educação profissional e na educação superior porque elas 
estão ligadas, direta ou indiretamente. Significa também envolver todos — pais, alunos, professores e gestores, em 
iniciativas que busquem o sucesso e a permanência do aluno na escola. 

Com o PDE, o Ministério da Educação pretende mostrar à sociedade tudo o que se passa dentro e fora da escola e realizar 
uma grande prestação de contas. Se as iniciativas do MEC não chegarem à sala de aula para beneficiar a criança, não se 
conseguirá atingir a qualidade que se deseja para a educação brasileira. Por isso, é importante a participação de toda a 
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Figura 5. 


Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior à linha 
de indigência IPEA, segundo Unidade da Federação, 1981-90 e 1992-2001.7: 
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Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior à linha de 
indigência IPEA, segundo Unidade da Federação, 1981-90 e 1992-2001 (continuação). 
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Figura 5. 


Percentual de pessoas com renda domiciliar per capita inferior à linha de 
indigência IPEA, segundo Unidade da Federação, 1981-90 e 1992-2001 (continuação). 
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Também a análise desses dados parece confir- 
mar a propriedade da ênfase colocada acima, 
para a relação desempenho econômico regional/ 
pobreza. Anos com fraco crescimento do nível 
de atividade, ou mesmo recessão, como 1983, 
1987-88, 1990 e 1999, foram marcados pela de- 
terioração dos indicadores de pobreza na maio- 
ria das UF's. Por outro lado, nos anos em que se 
verificou forte crescimento econômico, como 
1984-86 e 1994-95, houve considerável redução 
quase generalizada da proporção de indigentes 
no Brasil. 


Para o período 1992-2001, em particular, é inte- 
ressante observar que a estabilização dos preços 
de 1994 em diante não apenas esteve associada 
a ganhos importantes na redução dos níveis de 
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pobreza, mas também promoveu redução da 
dispersão dos resultados entre diferentes Unida- 
des da Federação. 


Constatou-se, além disso, que a redução do ritmo 
de crescimento econômico, em 1996-97, esteve 
associada à perda de parte desses ganhos, com a 
importante exceção das UF's no Centro-Oeste. 
Entretanto, a estagnação do nível de atividade que 
seguiu no biênio 1998-99 não foi acompanhada 
por deterioração notável dos indicadores estadu- 
ais de pobreza. A exceção, mais uma vez, foi dos 
Estados localizados no Centro-Oeste. 


Finalmente, a recuperação do crescimento eco- 
nômico em 2000-2001 esteve associada, de for- 
ma quase generalizada, a novos ganhos no pro- 
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cesso de redução da proporção de pessoas com 
renda domiciliar per capita abaixo da linha de 
indigência IPEA (para visualização mais direta 
da variação anual desse indicador, consultar Fi- 
gura A.2, do Anexo Estatístico). 


3.3. Crescimento e pobreza - 
uma investigação sobre 
suas relações 


Nesta seção, apresentamos várias estimativas da 
elasticidade da pobreza em relação ao crescimen- 
to, com o objetivo de analisar a capacidade do 
crescimento de reduzir a pobreza no Brasil. Na 
parte inicial, comentamos o resultado convenci- 
onal da correlação entre pobreza e crescimento, 
a partir de regressões simples. Em seguida, esti- 
mamos uma versão do modelo de Ravallion e 
Datt (2002) para os Estados brasileiros, para tes- 
tar a hipótese de diferenciação de elasticidades 
entre os estados no Brasil. Por fim, apresenta- 
mos uma avaliação da qualidade de crescimen- 
to no Brasil, indicando quando e em que medi- 
da ele pode ser considerado pro pobre, usando 
uma Curva de Lorenz, como proposta por Son 
(2004). 


A elasticidade da pobreza em relação ao cresci- 
mento foi estimada por M.Q.O entre 2,5 (no caso 
de mensuração da renda com dados de pesquisas 
domiciliares) e 1,9 (no caso de mensuração da ren- 
da com dados das contas nacionais), em modelos 
de corte transversal com países como unidade de 
informação (Ravallion, 2001, pp. 9-10). 


Muitos trabalhos na literatura estudam o efeito 
do crescimento da renda sobre a pobreza. Em- 


bora o crescimento econômico não seja o único 
fator de mudança nos níveis de pobreza, a ren- 
da é a variável mais focada, como, por exemplo, 
em CEPAL (2003). Este relatório não será dife- 
rente, mas leva-se em conta que a relação entre 
crescimento e pobreza não é simples. 


Qual renda considerar é algo de significativo 
debate. Medidas de pobreza, desigualdade de 
renda e indigência levam em conta a renda do- 
miciliar, medida através de pesquisas domicilia- 
res. Essa renda possui uma grande representati- 
vidade da renda do trabalho e uma subestima- 
ção da renda do capital (Hoffman, 1998). Mui- 
tos trabalhos, por outro lado, consideram, como 
crescimento da renda, o crescimento do PIB. Há 
diferenças importantes entre estes. O PIB inclui 
imputações e suposições ao valor agregado ge- 
rado pelos setores, particularmente o setor finan- 
ceiro. Além disso, em um país há vazamentos 
importantes do valor agregado gerado para o 
exterior, seja por meio de importações, seja atra- 
vés de transferências de renda. Isto sugere que o 
crescimento da renda relevante para o estudo 
da pobreza seria da renda domiciliar. Em adi- 
ção, há outros argumentos que sugerem o uso 
da renda domiciliar média como indicador de 
crescimento da renda: maior comparabilidade 
dos dados, que viriam da mesma pesquisa; e, do 
ponto de vista de modelo estatístico, proporção 
de pobres e renda domiciliar média vêm da mes- 
ma distribuição estatística, sendo o primeiro a 
probabilidade acumulada até a linha de pobre- 
za e o segundo, o primeiro momento da distri- 
buição. Dessa forma, por uma questão de con- 
sistência estatística, o crescimento da renda deve 
ser medido pela renda domiciliar média. 
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O modelo mais simples de relação entre cresci- 
mento e pobreza é aquele que identifica uma elas- 
ticidade renda-pobreza: 


InP=a+rBlnY+e 


em que P representa uma medida de pobreza, Y 
a renda per capita (média) e B a elasticidade ren- 
da-pobreza, indicando, diante de uma mudan- 
ça na renda de 1%, quanto mudaria a pobreza 
em porcentagem?. Se tomarmos a renda como 
a renda média domiciliar per capita, e a propor- 
ção de pobres for calculada com base nessa ren- 
da domiciliar per capita, temos que o modelo aci- 
ma relaciona diferentes partes da distribuição de 
renda. Chamando a linha de pobreza de y,, te- 
mos P= FlyjeY=EMW)-u emque FR) éa dis- 
tribuição da renda domiciliar per capita. 


In(Fly))=a+Binu,+e 


Uma análise estatística do modelo sugere que 
poucas distribuições terão uma relação propor- 
cional entre a média e uma probabilidade acu- 
mulada. Dessa forma, toda a análise é sujeita a 
um erro e deve ser interpretada como uma apro- 


ximação da relação entre média e probabilidade 
acumulada de uma distribuição de renda. 


Como primeira aproximação, estimamos a re- 
lação verificada no período para as variações 
da pobreza e do PIB per capita nos Estados (Box 
1), com base em dados do Censo. As Unidades 
da Federação em que a variação do PIB per 
capita foi negativa ou pouco expressiva (Pará, 
Amapá, Roraima, Sergipe, Amazonas, Alagoas 
e São Paulo) foram também as que apresenta- 
ram pior desempenho, no que diz respeito à 
evolução dos indicadores de pobreza. Entre as 
UF's nas quais a previsão da regressão teria sido 
aumento da pobreza menor que o efetivamente 
observado, destacaram-se o Amazonas, São 
Paulo e o Distrito Federal, mas, também, em me- 
nor escala, o Amapá; no Mato Grosso, houve 
redução da pobreza, mas bem menor que a pre- 
vista pelo modelo. 


Já Minas Gerais, Santa Catarina e Espírito San- 
to foram outliers no sentido oposto: a previsão 
do modelo foi uma redução da pobreza bastan- 
te inferior à efetivamente observada. Em menor 
escala, isto também se verificou em Sergipe, no 
Rio Grande do Sul e no Paraná. 


» Na realidade, a interpretação de elasticidade é válida para pequenas mudanças na renda e/ou pobreza, pois variações nos logs 
aproximam bem variações percentuais para valores pequenos (até 5%). 
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FS. 
Ea 


Box 1: A relação entre crescimento econômico e variação 
da pobreza extrema nas unidades da federação no Brasil 


No período de 1991 a 2000, cada ponto percentual de incremento da renda per capita nos Estados esteve associado a 
um decréscimo de 1,2 ponto percentual na proporção de indigentes em suas populações. 
Variação (% abaixo de p0) = - 0,02 - 1,20*Variação(PIB per capita) 

(0,05) (0,32) Rº = 0,36 

Desvio-padrão entre parênteses. 


dpO » Fitted values 
419715 + 


- 056398 | 


- 113426 372597 
dppc 


Fonte: Elaboração própria, a partir de dados disponíveis em http://www .ipeadata.gov.br (acesso em 06/11/2003) 


Após essa primeira estimação, em todas as aná- | (jjy controle de condições iniciais díspares, como 
lises econométricas seguintes empregamos os 
dados do Ipeadata, em painel, de 1985 a 1999 
(excetuando os anos de 1991 e 1994 - Vide ane- 


xo sobre dados). As vantagens do uso de dados 


nível de desigualdade e renda; 


(iii) maior segurança nos resultados, diante de 
efeitos conjunturais e/ou transitórios, que 
podem afetar resultados baseados em ape- 


de painel residem nos seguintes aspectos: 
nas 1 ano (ou uma taxa de variação). A des- 


(i) controle de fatores específicos regionais não vantagem da análise é a de que as linhas de 
observados, invariantes no tempo - como as- pobreza não seguem os valores empregados 
pectos culturais e geográficos - que podem pelo Atlas de desenvolvimento humano, utili- 
gerar estimativas viesadas em estudos de zados nas simulações básicas. 


cross-section; 
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Iniciamos a análise de regressão questionando 
qual medida de renda é a mais apropriada para 
explicar o comportamento da proporção de po- 
bres e da proporção de indigentes. Estimamos 
os modelos simples acima, numa estrutura de 
dados de painel que considera o componente não 
observado como a soma de dois termos, um es- 
pecífico para cada estado (u.) e outro puramen- 
J 
te aleatório (€.): 
Jt 


=0q+ + u,+ 
nP=a+BinY, tu te, 


1= Lay net ul 


em que P. representa a proporção de pobres ou 
de indigentes e Y, o PIB per capita estadual ou a 
renda domiciliar per capita média estadual. Para 
selecionar a melhor variável explicativa para 
cada medida de pobreza, empregamos o teste J 
de Davidson e McKinnon (vide, e.g., Maddala, 


2003). Os resultados, no Anexo V, sugerem que 
a renda domiciliar per capita média estadual deve 
ser usada nos modelos de regressão?”. 


A elasticidade básica entre a proporção de po- 
bres (indigentes) e a renda domiciliar p.c. média 
foi estimada em -1.28 (-1.70), sendo estatistica- 
mente maior que 1 em valor absoluto a 5% de 
significância em ambos os casos. Essas elastici- 
dades são menores do que as sugeridas como 
média mundial para Ravaillon (2001), de -2.5. 
Ressalta-se que a elasticidade da renda-indigên- 
cia é superior à elasticidade renda-pobreza. Es- 
sas elasticidades serão empregadas nas simula- 
ções abaixo. 


As estimativas obtidas são simplistas, em supor 
que a renda afeta a pobreza de modo similar em 
todos os estados. Diferenças estaduais em estru- 
tura produtiva, composição urbano-rural e de- 


Tabela 5. 
Modelo ajustado em dados de painel efeitos aleatórios da elasticidade pobreza 


(proporção de pobres) em relação ao log da renda domiciliar per capita média. 


Variáveis explicativas 

Constante 

Ln Renda domiciliar per capita média 
Número de observações 

R2 

Teste F (Wald) 


Teste F -p-value 


Coeficientes estimados 
6,09 0,375 
-1,28 


Testet 
-16,22 
-19,29 

345 

0,6662 

372,17 
0,00 


Desvio padrão 


0,066 


Do ponto de vista qualitativo, não há diferenças entre modelos com PIB p.c. e renda doméstica p.c. Em termos quantitativos, as 


elasticidades-renda são maiores para o caso da renda doméstica do que para o PIB p.c., provavelmente devido aos problemas de 
vazamentos do PIB em relação à renda dos habitantes. O R? de uma regressão entre as medidas de renda é de 0,6845 e a 


“ 


elasticidade renda domiciliar-PIB, estimada em 0,623. 





sigualdade de renda podem gerar diferentes elas- 
ticidades-renda-pobreza entre estados. Isso é 
investigado em nossa análise. O modelo passa a 
ser 


in P,= +22" Bin Y tu te, 
1 La EE Lad 


Os resultados corroboram essa hipótese, em que 
rejeitamos a idéia de igualdade de elasticidades 
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entre estados. As elasticidades dos estados vari- 
am entre -1.36 e -1.20, aproximadamente para 
a proporção de pobres, e entre -1.80 e -1.50, 
aproximadamente, para a proporção de indigen- 
tes (Ver Tabelas 7 e 8). 


A análise de regressão sugere que as elasticida- 
des renda-pobreza são diferentes espacialmen- 
te, seja no caso da renda medida pelo PIB, seja 
no caso da renda medida pela renda domicilar. 


Tabela 6. 
Modelo ajustado em dados de painel efeitos aleatórios da elasticidade pobreza 


(indigentes) em relação ao log da renda domiciliar per capita média. 


Variáveis explicativas Coeficientes estimados Desvio padrão Testet 
Constante 7,6732 0,4162 18,44 
Ln Renda domiciliar per capita média -1,7063 0,0738 -23,12 
Número de observações 345 
R2 0,7752 
Teste F (Wald) 534,33 
Teste F -p-value 0 





Elasticidade da Pobreza por Estado 
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Tabela 7. 
Modelo ajustado em dados de painel para elasticidade-pobreza 
(proporção de pobres) em relação ao log da renda de São Paulo. 


Coeficientes Desvio 


Variaveis explicativas Estimados Padrão Teste t 
Constante 6,014 0,4146 14,51 
Ln Renda domiciliar per capita SP -0,7018035 0,0679471 -10,33 
Diferença entre renda do Estado i e SP 
AC -0,036669 0,0153661 -2,39 
AL 0,003248 0,0209745 0,15 
AM -0,0369432 0,0161394 -2,29 
AP -0,0959968 0,0159646 -6,01 
BA 0,0676562 0,0175342 3,86 
CE 0,048746 0,0188553 2,59 
DF 0,0715702 0,0142303 5,03 
ES -0,0007169 0,016012 -0,04 
GO 0,0012428 0,0159196 0,08 
MA -0,0659835 0,0249097 -2,65 
MG 0,0124792 0,0156718 0,8 
MS -0,0159213 0,0157586 -1,01 
MT -0,0102605 0,0158472 -0,65 
PA -0,0503688 0,0161452 -3,12 
PB 0,0037182 0,0207201 0,18 
PE 0,0500141 0,0180843 PATA 
PI -0,0571567 0,02515 -2,27 
PR 0,0633336 0,0148766 4,26 
RD 0,0455727 0,0144885 3,15 
RJ 0,0090204 0,019975 0,45 
RN -0,0574991 0,0150289 -3,83 
RR -0,1105724 0,0144901 -7,63 
RS 0,0595408 0,0144218 4,13 
SC -0,0030333 0,0150437 -0,2 
SE 0,0078031 0,0194326 0,4 
TO 0,0219745 0,0223028 0,99 
Número de observações 345 
R2 0,8734 
Teste F (Wald) 2186,94 
Teste F -p-value 0 


Algumas razões para as elasticidades em rela- tria nos estados) e diferenciais de custo de vida”. 
ção com o PIB, diferenciadas espacialmente, po- Essa estrutura de análise, sugerida por Ravaillon e 
dem ser as diferenças de composição setorial do Datt (2003), é realizada na seção que segue. 


PIB (importância relativa da agricultura e indús- 


” O uso da inflação nacional para as análises estaduais é sujeito a vieses por não representar o comportamento do custo de vida nas 
regiões. Dessa forma, não incluímos essa medida nas regressões de cálculo das elasticidades para todos os estados, por falta de 


informações. 
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Tabela 8. 


Modelo ajustado em dados de painel para elasticidade-pobreza 


(indigentes) em relação ao log da renda de São Paulo. 


Coeficientes 


Variaveis explicativas Estimados 
Constante 6,0148065 
Ln Renda domiciliar per capita SP -1,741102 
Diferença entre renda do Estado i e SP 0,0774176 
AC 0,0227404 
AL 0,0282493 
AM 0,0068586 
AP 0,1227303 
BA 0,1069176 
CE 0,1065972 
DF 0,0052501 
ES -0,0164096 
GO -0,0359399 
MA 0,0219737 
MG -0,0524465 
MS -0,0266369 
MT 0,0799302 
PA 0,0501714 
PB 0,099994 
PE -0,0136102 
PI 0,0939016 
PR 0,0530426 
RD 0,0397229 
RJ 0,0351489 
RN -0,0322593 
RR 0,0889 
RS -0,0044036 
SC 0,0370304 
SE 0,0615438 
TO 0,0219745 
Número de observações 


R2 
Teste F (Wald) 
Teste F -p-value 


Desvio 
Padrão 
0,4146669 
0,0787524 
0,0174027 
0,0239435 
0,0183047 
0,018777 
0,0199329 
0,021474 
0,0160967 
0,0181562 
0,0180484 
0,0285213 
0,0177593 
0,0178605 
0,0179638 
0,0183117 
0,023647 
0,0205748 
0,0288005 
0,0168326 
0,0163828 
0,0227791 
0,0170098 
0,0168185 
0,0163059 
0,0170271 
0,022147 
0,0253686 
0,0223028 


Teste t 
14,51 
-22,11 
4,45 
0,95 
1,54 
0,37 
6,16 
4,98 
6,62 
0,29 
-0,91 
-1,26 
1,24 
-2,94 
-1,48 
4,36 
2/12 
4,86 
-0,47 
5,58 
3,24 
1,74 
2,07 
-1,92 
5,45 
-0,26 
1,67 
2,43 
0,99 
345 
0,8734 
2186,94 
0 


EA 


301. Consolidar 
um sistema de 
avaliação dos 
resultados do 
ensino público e 
privado em todo 
o país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


sociedade no processo. 


O Compromisso Todos pela Educação deu o impulso a essa ampla mobilização social. Outra medida adotada pelo 
governo federal é a criação de uma avaliação para crianças dos seis aos oito anos de idade. O objetivo é verificar a 
qualidade do processo de alfabetização dos alunos no momento em que ainda é possível corrigir distorções e salvar o futuro 
escolar da criança. 


A alfabetização de jovens e adultos também receberá atenção especial. O Programa Brasil Alfabetizado, criado pelo MEC 
para atender os brasileiros com dificuldades de escrita e leitura ou que nunca frequentaram uma escola, recebeu alterações 
para melhorar os resultados. Entre as mudanças estão a ampliação de turmas nas regiões do interior do país, onde reside a 
maior parte das pessoas sem escolaridade, e a produção de material didático específico para esse público. Hoje, há poucos 
livros produzidos em benefício do público adulto que está aprendendo a ler e a fazer cálculos. 


A criação de um piso salarial nacional dos professores — mais de 50% desses profissionais ganham menos de R$ 800 por 
40 horas de trabalho —; a ampliação do acesso dos educadores à universidade; a instalação de laboratórios de informática 
em escolas rurais; a realização da Olimpíada de Língua Portuguesa, nos moldes da Olimpíada de Matemática; a garantia de 
acesso à energia elétrica para todas as escolas públicas; as melhorias no transporte escolar para os alunos residentes em 
áreas rurais e a qualificação da saúde do estudante são outras ações previstas no PDE. 


Na educação profissional, a principal iniciativa do plano é a criação dos institutos federais de educação profissional, 
científica e tecnológica, destinados a funcionar como centros de excelência na formação de profissionais para as mais 
diversas áreas da economia e de professores para a escola pública. Os institutos serão instalados em cidades de referência 
regional, de maneira a contribuir para o desenvolvimento das comunidades próximas e a combater o problema da falta de 
professores em disciplinas como física, química e biologia. 


O PDE inclui metas de qualidade para a educação básica, as quais contribuem para que as escolas e secretarias de 
Educação se organizem no atendimento aos alunos. Também cria uma base sobre a qual as famílias podem se apoiar para 
exigir uma educação de maior qualidade. O plano prevê ainda acompanhamento e assessoria aos municípios com baixos 
indicadores de ensino. 


Para que todos esses objetivos sejam alcançados, é necessária a participação da sociedade. Tanto que ex-ministros da 
Educação, professores e pesquisadores de diferentes áreas do ensino foram convidados a contribuir na elaboração do plano. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o 
Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para a área 
educacional a partir de parâmetros de qualidade e equidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos 
gestores, pesquisadores, educadores e público em geral. 


No que diz respeito a esta meta, o Inep é responsável pela consolidação dos seguintes sistemas de avaliação de resultados, 
no âmbito da Educação Superior e Básica. 


e Avaliação dos Cursos de Graduação: é um procedimento utilizado pelo MEC para o reconhecimento ou renovação de 
reconhecimento dos cursos de graduação representando uma medida necessária para a emissão de diplomas. 


e Avaliação Institucional: compreende a análise dos dados e informações prestados pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES) no Formulário Eletrônico e a verificação, in loco, da realidade institucional, dos seus cursos de graduação e 
de pós-graduação, da pesquisa e da extensão. 
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3.4. Desigualdade, crescimento 
e pobreza 


O grau de desigualdade na distribuição da ren- 
da é considerado um fator relativamente estável 
ao longo do tempo, exceto em contextos muito 
específicos (como a transição de economias so- 
cialistas para o regime capitalista). 


Chen & Ravallion (2000) e CEPAL (2003) apon- 
tam que maior desigualdade reduz o impacto 
do crescimento para a redução da pobreza (Hi- 
pótese de Bourguignon).* 


Para testar essa hipótese, em primeiro lugar, foi 
incluído um termo fazendo interagir a variação 
do PIB per capita no período, com o coeficiente 
Gini dos Estados brasileiros em 1991. Os resul- 
tados, embora tenham sugerido impacto mais 
acentuado do crescimento econômico para a re- 
dução da pobreza, que diminui bastante para 
valores iniciais mais elevados do Gini, não fo- 
ram significativos quando estimados através de 
um modelo cross-section com dados decenais do 
Atlas. Por outro lado, como vemos a seguir, o 
índice de Gini influencia a elasticidade-pobreza 
em relação à renda domiciliar. 


Tabela 9. 
Elasticidades crescimento-pobreza e desigualdade de renda nos estados brasileiros. 


Pobreza Indigência 
Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 
Ln rmdcp -1,281 -1,319 -5,382 -1,706 -1,773 -3,917 
(0,0664) (0,0593) (0,3055) | (0,7381) (0,0653) (0,4251) 
(0,3453) (3,0404) (0,3750) (4,1657) 
Gini In rmdpc 3,785 
(0,7429) 
R? 0,666 0,810 0,863 0,775 0,852 0,858 
Teste F (Wald) 372,2 347,9 424,6 534,3 477,9 352,7 
Elast. Pobreza (Gini = 0,4) -2,40 
Elast. Pobreza (Gini = 0,5) -2,02 
Elast. Pobreza (Gini = 0,6) -1,65 





Nota: Coeficientes significativos a 5%; Var. Dependente: log da proporção de pobres/indigentes; Var explicativas: Ln rmdpc = log da renda 
8 á 8 da prop p 8 p Pp 8 


média domiciar per capita. Dados estaduais de 1986-1999. Fonte dos dados brutos: www.ipeadata.gov.br 


28 Veja, também, o survey de Kanbur (2001). 
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Podemos interpretar esse resultado da seguinte 
forma: um crescimento de 1% no PIB per capita 
estadual estaria associado à redução de 0,99% 
na taxa de pobreza, numa UF com Gini em 60%, 
mas de 1,73%, numa UF com Gini em 50%, ou, 
ainda, de 2,5%, numa UF com Gini em 40%. Os 
resultados menos diversos no caso da indigên- 
cia, em que a elasticidade varia de -1,66 com 
alto Gini, para -2,4, em estados com baixo Gini. 


3.5. Crescimento pró-pobre e 
efeitos da composição 
setorial do PIB 


O objetivo desta parte do trabalho é realizar um 
teste para diferenças inter-estados nas elastici- 
dades da pobreza absoluta em relação ao cresci- 
mento. Ou seja, busca-se aplicar a metodologia 
de Ravallion e Datt (2002) para a realidade bra- 
sileira, para testar em que medida o crescimento 
econômico no Brasil é capaz de reduzir o nível 
de pobreza. Alem disso, buscam-se analisar, bre- 
vemente, algumas especificidades regionais que 
poderiam justificar as diferenças do efeito do 
crescimento sobre a pobreza absoluta nos esta- 
dos. Outro objetivo importante é observar as di- 
ferenças entre os estados no Brasil em relação à 
capacidade do crescimento em reduzir a pobre- 
za. O modelo é tal que permite analisar o efeito 
de mudanças no PIB dos setores agrícolas e não 
agrícolas sobre a pobreza e como esses efeitos 
variam entre os estados. 


A base de dados usada inclui dados para a linha 
de pobreza absoluta do IPEADATA, bem como 
dados relativos ao PIB e renda per capita dos seto- 
res agrícolas e não agrícolas do IBGE e também 


dados de renda por decil de renda, também do 
IPEADATA, todos para o período 1981 a 2002. 
Para os dados relativos ao gasto governamental 
per capita, optou-se por usar os gastos com edu- 
cação por Estado, usando-se a base de dados do 
Ministério da Educação (MEC). Em relação aos 
dados de Inflação, usaram-se as estimativas de 
Inflação das 10 principais regiões metropolitanas, 
feitas por Menezes e Azzoni (1999). 


Uma primeira evidência sobre a elasticidade da 
pobreza em relação ao crescimento pode ser obti- 
da por meio de um modelo que relaciona o log da 
medida de pobreza como variável dependente, 
contra o log da renda média como variável 
explicativa. Torna-se importante uma análise com 
dados de painel, focando nos Estados brasileiros, 
para permitir a identificação das elasticidades. Em 
um modelo de dados de painel, efeitos específi- 
cos para cada região separam diferenças estrutu- 
rais de pobreza, em cada estado, do efeito de va- 
riações da renda. Contudo, essa especificação 
deve ser estendida para permitir o controle de 
outros fatores que mudam no tempo, como cho- 
ques inflacionários e gastos do governo. Para per- 
mitir que qualquer tendência temporal das variá- 
veis omitidas sejam incorporadas, como, por exem- 
plo, mudanças tecnológicas, o modelo também 
inclui uma tendência. O modelo geral pode ser 
resumido na seguinte equação geral: 


In P,= B In PIBIS, + B,In AGR, + B, In GOV, 
+YINF,+ 0 +m,+ e, (1) 


em que: P é a linha de pobreza no Estado i em t, 
PIBIS = Produto real per capita do setor não agrí- 
cola (serviços e indústria), AGR = renda per capi- 
ta do setor agrícola, GOV = Gasto real per capita 
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do Governo e INF = taxa de inflação. B, eyrepre- 
sentam as elasticidades, t uma tendência deter- 
minística, 1, efeitos específicos de cada região e 
£, um termo puramente aleatório. Verifica-se um 
crescimento pró-pobre se as elasticidades forem 
negativas. Os dados cobrem os estados com me- 
didas para inflação nas suas regiões metropoli- 
tanas, para os anos de 1985-1999 (exceto 1991 e 
1994, quando não houve PNAD's, fonte dos 
dados que geram as estatísticas de pobreza). 


Uma questão importante diz respeito às especi- 
ficidades regionais do crescimento pró-pobre. A 
motivação no artigo de Ravaillon e Datt (2000) 
era exatamente estimar diferenças nas elastici- 
dades de pobreza entre regiões da Índia. Como 
os autores dispunham de mais de 30 observa- 
ções por estado, foi possível, na prática, estimar 
uma equação por região. Em nosso caso, não 
temos graus de liberdade suficientes para uma 
estimação com tantos parâmetros. Com isso, ten- 
tando um modelo mais geral que o modelo (1), 
mas ainda com um número suficiente de graus 
de liberdade, relacionamos o crescimento não- 
agrícola com os termos regionais. No caso de 
Ravaillon e Datt (2000), testes de especificação 
indicaram que as elasticidades regionais da po- 
breza em relação à inflação, PIB agrícola e gas- 
tos do governo não eram significativamente di- 
ferentes. Seguindo os autores, nosso modelo pas- 
sa a ser 


InP,= 5 B, (In PIBIS* n) + B, In AGR, 
+ B, In GOV, + yINF, + 6t+n,+ E, (2) 


Note que há uma elasticidade da pobreza em 
relação à renda não-agrícola para cada região 1. 
Os resultados obtidos são apresentados a seguir. 
O método de efeitos aleatórios é empregado, di- 
ante da sugestão do teste de Hausman de seme- 
lhança entre as estimativas de efeitos fixos e ale- 
atórios para o modelo (1). Para permitir compa- 
ração, estimamos o modelo (2) para efeitos alea- 
tórios apenas. Testes de especificação indicam 
que os coeficientes 8, são diferentes entre si. É 
possível notar uma significativa melhora na 
significância dos coeficientes com o modelo de 
coeficientes específicos por estado para a renda 
(2) em relação às estimativas de (1). 


Pode-se notar, ainda na Tabela 10, que quanto 
maior a renda agrícola maior a pobreza; contu- 
do, esse resultado não é estatísticamente signifi- 
cativo. O gasto público com educação apresen- 
ta um efeito perverso de aumento da pobreza. 
A relação entre PIB dos setores não agrícola e 
linha de pobreza varia entre os Estados, sendo 
que o resultado só não é significativo para o Es- 
tado do Pará. Em alguns estados, o aumento do 
PIB não agrícola, para o período analisado, au- 
menta a pobreza, o que sugere que o crescimen- 
to melhora a renda dos ricos e piora a renda dos 
decis mais baixos de renda. Isso só não estaria 
ocorrendo para os Estados do Ceará e Distrito 
Federal. A taxa de inflação é pró-pobre, mas isso 
se deve ao período analisado, que inclui a déca- 
da de 80 e a década de 90, com uma mudança 
significativa nas taxas mensais de inflação no 
período pós-Real, quando houve uma melhora 
nos níveis de pobreza, quando comparados com 
os anos 80. A análise para a década de 80 mos- 
tra que apenas a inflação é pobreza-crescente, 


“ 


Erradicar a extrema pobreza e a fome 43 





Tabela 10. 
Modelo ajustado em dados de painel para elasticidade-pobreza, em relação ao PIB não agrícola. 


Variáveis Explicativas 
Constante 
Renda do Setor agrícola (AGR) 


Gasto real per capita do governo (GOV) 


Produto per capita do setor não agrícola (PIBIS) 


específico para cada estado: 
Bahia 

Ceará 

Distrito Federal 

Minas Gerais 

Pará 

Paraná 

Pernambuco 

Rio de Janeiro 

Rio Grande do Sul 

São Paulo 

Taxa de Inflação (Inf) 
Número de observações 
R2 

Teste F 

Teste Wald 


Modelo A Testet 
19,969 25,37 
0,8 0,8 
3,16 3,16 
5,9388 9,36 
-2,7176 -3,34 
-4,1597 -2,38 
1,3393 6,13 
-0,1054 -0,08 
0,7129 3,51 
5,9375 5,05 
1,3092 7,43 
0,4169 2,36 
1,3369 9,73 
-5,6155 -6,58 
130 

0,9154 

0 

216,27 


* Números em negrito indicam coeficientes estimados significativos. Método de efeitos aleatórios. 


ou seja, inflações muito altas prejudicam mais 
os pobres do que os ricos. 


O gráfico que segue apresenta os valores abso- 
lutos das elasticidades-crescimento da pobreza, 
para os Estados brasileiros. Vemos em que me- 
dida o crescimento do setor não agrícola é ca- 
paz de reduzir a pobreza nos Estados brasilei- 
ros. Há uma nítida heterogeneidade nas elasti- 
cidades-pobrezas para os Estados no Brasil. As 


elasticidades negativas ocorrem para o Distri- 
to Federal e para o Ceará, ou seja, nesses Esta- 
dos, o crescimento foi pró-pobre. Para os de- 
mais Estados, o crescimento piora o quadro de 
pobreza, podendo até mesmo agravá-lo mais 
que proporcionalmente, como para Bahia e 


Pernambuco. 


Uma explicação para esse padrão pode ser a 
variabilidade do comportamento da renda per 


IR ES PSA fosso À 
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e SF + 


Gráfico 2. 


Elasticidade da pobreza para PIB do setor não agrícola. 


Ceará Distrito Federal 


Minas Gerais 


Fonte: Elaboração dos autores, com base naTabela 6. 


capita dos Estados, em relação à desigualdade 
da distribuição de renda pessoal nos Estados. 
Uma forma alternativa para estudar o efeito do 
crescimento sobre a pobreza seria identificar a 
relação entre o crescimento da renda média e o 
comportamento dos percentis de renda, que, de 
última instância, irão determinar o crescimento 
da renda média. Esse tipo de análise é realizado 
na próxima seção. 


3.6. A curva crescimento- 
pobreza no Brasil 


Apesar de não haver consenso quanto à defini- 
ção de crescimento econômico pró-pobre, uma 
definição apropriada é a usada por Kakwani e 
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Pernambuco Rio de Rio Grande São Paulo 


Janeiro do Sul 


Paraná 


Pernia (2000), segundo a qual o crescimento é 
pró-pobre se o pobre obtiver benefícios, em ter- 
mos de ganhos de renda, proporcionalmente 
maiores do que os não-pobres. A implicação di- 
reta dessa definição é que, numa economia onde 
ocorre crescimento pró-pobre, necessariamente, 
a desigualdade está diminuindo durante o pro- 
cesso de crescimento. A curva crescimento-po- 
breza, proposta por Son (2004), mede o grau no 
qual o crescimento é pró-pobre ou empobrecedor. 
A origem dessa metodologia para avaliar a qua- 
lidade do crescimento encontra-se na análise de 
Atikinson sobre a curva de Lorenz generalizada 
e mudanças no nível de pobreza de um país ou 
região. 


o 
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Uma constatação inicial importante desses tra- 
balhos é a de que a capacidade de o crescimento 
econômico promover a redução da pobreza apre- 
senta uma grande variância para a mesma taxa 
de crescimento e para regiões distintas. Ou seja, 
em alguns países ou em regiões dentro do mes- 
mo país, o crescimento é mais favorável para os 
pobres do que em outros. 


A curva crescimento-pobreza proposta por Son 
(2004) é bem simples de ser construída e tem sua 
justificativa na análise da curva de Lorenz (L(p)), 
que descreve o percentual de renda acumulada 
pelos percentis p da população. A metodologia 
explora o fato de que um aumento de média em 
uma distribuição pode ser caracterizada de di- 
ferentes formas, resumidas em três casos extre- 
mos. Primeiro, pode haver um crescimento pro- 
porcional de todos os indivíduos da população. 
Nesse caso, o crescimento da média implica um 
deslocamento locacional da distribuição para a 
direita da reta de renda. Não há mudanças de 
dispersão (desigualdade) da renda. No segundo 
caso, pode haver o aumento apenas da parte da 
distribuição acima da média, mantendo-se cons- 
tante a renda abaixo da média. A média da dis- 
tribuição desloca-se para a direita, mas os 
percentis mais baixos não mudam. Nesse caso, 
a dispersão dos dados aumenta e a distribuição 
tende a ficar mais assimétrica. Por fim, no ter- 
ceiro caso, pode haver o aumento apenas da 
parte da distribuição abaixo da média, manten- 
do-se constante a renda acima da média. A mé- 
dia da distribuição desloca-se para a direita, mas 
os percentis mais elevados não mudam. Nesse 
caso, a dispersão dos dados diminui. Esse últi- 


mo caso representa o crescimento pró-pobre 
apresentado acima. 


Definindo a renda pessoal (ou per capita domici- 
liar, dependendo da pesquisa empregada) por 
y, f(y) a densidade da renda e u como a renda 
média, E(y) = 4, a curva de Lorenz pode ser des- 
crita como 


1 px 
Up=* [iG 
L 
em que p= IN H(y)yy e 0<x<1. 


Quando L(p) = p, isso implica que a renda é dis- 
tribuída de forma perfeitamente igual. Uma 
mudança na curva de Lorenz indica se a desi- 
gualdade está aumentando ou diminuindo, com 
o processo de crescimento econômico. Dessa for- 
ma, uma maneira de analisar a qualidade do 
crescimento econômico é analisar o comporta- 
mento da curva de Lorenz. Son (2004, 
p. 308) afirma que “quando o crescimento muda 
a inclinação da curva de Lorenz para cima pode- 
se afirmar sem ambigiiidades que o crescimento 
é pró-pobre e que a pobreza está diminuindo, 
ou seja, se AL(p)>0Yp.” Seguindo Son (2004) 
e empregando uma versão modificada da curva 
de Lorenz, tornando discreto os dados para decis 
da distribuição de renda, obtém-se: 


Lp)=u,p/4, 


Em que u, é a renda média até o decil p = 10, 20, 
OM, 
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Tomando-se o logaritmo de ambos os lados e a 
primeira diferença no tempo da equação (3), 
obtém-se 


Aln(L(p)) = Alny, - Alng, = g(p) - g 


ou?” 


g(p) = g + Aln(L(p)), 


em que g é a taxa de crescimento da renda mé- 
dia da sociedade, Aln(L(p)) e g(p) = taxa de cres- 
cimento da pobreza. É importante notar que g(p) 
não mede o crescimento da renda média do decil 


p, mas o crescimento da renda média até o decil 
30, 31 
p. 


Note que, se g(p)>g, para p<100, o crescimento 
é caracterizado como sendo pró-pobre, pois a 
renda nos percentis está crescendo mais que a 
renda média. Se g(p)<0, o crescimento é 
empobrecedor. Se 0<g(p)<g, o crescimento reduz 
a pobreza, mas é acompanhado por um aumen- 
to da desigualdade, pois as mudanças na curva 
de Lorenz (Aln(L(p)) = g(p) - 9) são para baixo. 


A curva de crescimento-pobreza pode ser esti- 
mada facilmente a partir dos dados de renda 
média por decil de renda, para quaisquer dois 


? Para um p fixo, Aln p = 0. 


períodos. Assim, basta calcular a taxa de varia- 
ção da renda média de cada decil entre dois pe- 
ríodos bases e plotar essa taxa contra os decis de 
renda, como é feito para a curva de Lorenz. Nesse 
caso, a taxa de variação do ultimo decil equivale 
à taxa de crescimento da renda média no perío- 
do. Se a linha tem inclinação negativa, isso sig- 
nifica que os decis de renda menores cresceram 
acima da renda média e, consequentemente, os 
pobres aumentaram as suas rendas a taxas mai- 
ores do que os ricos ou do que os decis de renda 
mais elevados. Podemos concluir, nesses casos, 
que a pobreza tem diminuído no período anali- 
sado. 


Os resultados estão no Gráfico 3, que segue. Te- 
mos nitidamente um quadro de crescimento pró- 
pobre para os estados do Ceará e Rio Grande do 
Sul, durante a década de 1990. O Gráfico 4 ilus- 
tra o fato de que, para a década de 1980, o cres- 
cimento foi pro rico ou não pró-pobre, com os 
decis de renda mais elevada crescendo a taxas 
maiores do que os decis de renda mais baixo. 


Os resultados são enfáticos: em termos gerais, o 
crescimento foi pró-pobre durante a década de 
1990, para todas as regiões do país e praticamen- 
te para todos os Estados, com pequenas diferen- 
ças ano a ano e para alguns Estados? Ao con- 
trário, a década de 80 onde o crescimento nitida- 


Quando p = 100 (o décimo decil), ou o percentil 100, g(p) = g, pois, por definição, o topo da curva de Lorenz é a unidade e, assim, 


AL(p)=0. Visto de outra forma, por exemplo, a renda média até o segundo decil é a média das rendas do primeiro e segundo decis. 
Seguindo o raciocínio, a renda média até o décimo decil é a renda média da população. 


31 


curvas de incidência de crescimento. 


Uma análise alternativa à apresentada emprega a renda média no decil e é levada a cabo por Ravaillon e Chen (2003), que estimam 


*2 Em anexo, são apresentados os gráficos com os resultados por Estado e para o período 1981-2002. 


“ 
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Gráfico 3. 


Curva crescimento-probreza pró-pobre / Ceará e Rio Grande do Sul - 1992-2002. 


Taxa de variação de renda por decil 
o 5 B 8 8 g B 3 8 


B 
8 


Decis de renda 


== Ceará 
mn RS 


Gráfico 4. 
Curva crescimento-probreza não pró-pobre / Ceará e Rio Grande do Sul - 1981-1990. 
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mente beneficia mais os ricos. O Estado de São 
Paulo apresenta um resultado mais ambíguo, cres- 
cendo pró-pobre para alguns anos, apenas na 
década de 90 e revelando um forte crescimento 
dos decis de renda média; a década de 80 não 
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apresenta um crescimento empobrecedor (que 
piora situações dos pobres), em todos os anos. Os 
anos recessivos são marcados por piora em rela- 
ção à renda nos extratos de renda mais baixo em 
praticamente todas as regiões do país. 











Gráfico 5. 


Curva crescimento-probreza dos Estados da Região Sul - 1981-1990. 
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Gráfico 6. 


Curva crescimento-probreza dos Estados da Região Sudeste - 1992-2002. 
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Gráfico 7. 


Curva crescimento-probreza dos Estados da Região Nordeste - 1992-2002. 
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Gráfico 8. 
Curva crescimento-probreza dos Estados da Região Nordeste - 1981-1990. 
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Uma análise pontual” (por Estados e por anos) 
revela detalhes interessantes. Detendo-se sobre 
os anos em que o crescimento pró-pobre (i.e. anos 
em que a renda real dos que se encontram nos 
três primeiros decis cresce percentualmente mais 
que a dos que se encontram nos outros sete decis) 
foi mais difundido, podemos ver o alcance das 
políticas econômicas e públicas e a influência da 
conjuntura local e externa. Nesse sentido, o ano 
de 1984 aparece como primeiro da lista (em or- 
dem cronológica). Nesse ano, quinze dos vinte e 
cinco Estados (vinte e seis, contando o Distrito 
Federal) tiveram crescimento pró-pobre. De fora 
ficaram apenas parte dos Estados do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, notadamente as regi- 
ões de mais baixa renda, além do Rio de Janeiro, 
única exceção entre os Estados do Sul e Sudeste. 
Tal perfil de crescimento nesse ano é explicado, 
em grande parte, pela retomada do crescimento 
da economia brasileira, a reboque da vigorosa 


recuperação econômica ocorrida nos Estados 
Unidos, nos primeiros dois trimestres de 1984. 
O forte aumento no comércio internacional que 
se seguiu a essa recuperação atingiu o Brasil por 
dois lados. Por um, houve um aumento na de- 
manda por bens industrializados. Por outro, 
houve um crescimento vertiginoso dos preços 
agrícolas, o que fez com que a renda no campo 
aumentasse, crescendo, consequentemente, ain- 
da mais, a demanda por bens intermediários e 
maquinaria. Tudo isso resultou em uma eleva- 
ção da renda urbana, com a indústria conce- 
dendo, nesse mesmo ano, reajustes salariais aci- 
ma dos prescritos por lei (Carneiro, 1990). 


Outro ano em que se observa um amplo cresci- 
mento pró-pobre no Brasil é 1986, chegando a 
dezessete o número de Estados com tal confi- 
guração de crescimento. A razão disso, contu- 
do, é meramente política, tendo sido lançado, 


8 Os autores agradecem ao mestrando Márcio Vargas, do PPGE-UFRGS, pelos comentários e sugestões apresentados nessa etapa do 


trabalho. 


302. Assegurar o 
financiamento e 
a otimização do 
uso dos recursos 
públicos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior: Criado pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sinaes é 
o novo instrumento de avaliação superior do MEC/Inep. Ele é formado por três componentes principais: a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. 


e Exame Nacional do Ensino Médio (Enem): exame de saída facultativo aos que já concluíram e aos concluintes do 
ensino médio, aplicado pela primeira vez em 1997. 


e Exame Nacional Para Certificação de Competências (Encceja): é uma proposta do Ministério da Educação de 
construir uma referência de avaliação nacional para jovens e adultos que não puderam concluir os estudos na idade 
própria. Este ano (2003) o Encceja não será realizado por estar sendo reformulado. 


e Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb): pesquisa por amostragem, do ensino fundamental e 
médio, realizada a cada dois anos. A primeira aplicação ocorreu em 1990. É aplicado de dois em dois anos. Alunos fazem 
prova de Língua Portuguesa (foco em leitura) e Matemática (foco na resolução de problemas) na 42 e na 82 séries do 
ensino fundamental e também estudantes do 3º ano do ensino médio, da rede pública e da rede privada, de escolas 
localizadas nas áreas urbana e rural. A avaliação é amostral, ou seja, apenas parte dos estudantes brasileiros das séries 
avaliadas participam da prova. Por ser amostral, o Saeb oferece resultados de desempenho apenas para o Brasil, regiões e 
unidades da Federação. 


e Prova Brasil: Sua primeira edição foi em 2005 e em 2007 houve nova aplicação. A Prova Brasil avalia as habilidades em 
Língua Portuguesa (foco em leitura) e Matemática (foco na resolução de problemas), estudantes de ensino fundamental, de 


4a e 82 séries de escolas públicas localizadas em área urbana. A avaliação é quase universal: todos os estudantes das 
séries avaliadas, de todas as escolas públicas urbanas do Brasil com mais de 20 alunos na série, devem fazer a prova. Por 
ser universal, a Prova Brasil expande o alcance dos resultados oferecidos pelo Saeb. Como resultado, fornece as médias de 
desempenho para o Brasil, regiões e unidades da Federação, para cada um dos municípios e escolas participantes. Parte 
das escolas que participarem da Prova Brasil ajudará a construir também os resultados do Saeb, por meio de recorte 
amostral. 


(Fonte: http://www .inep.gov.br/institucional/) 


PERSPECTIVAS: No ano de 2007, o INEP criou o IDEB é o indicador de aferição do cumprimento de metas fixadas para a 
melhoria do acesso e a elevação dos padrões de qualidade da educação básica na rede pública de ensino. Os critérios e 
procedimentos para assistência técnica e financeira aos programas e ações educacionais, no âmbito do Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação (Compromisso), instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, mediante 
transferência de recursos de natureza voluntária. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira — 
INEP: responsável pela apuração, cálculo e manutenção do Indice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); - da 
Comissão Técnica, responsável pela aprovação do Plano de Ações aArticuladas (PAR) dos entes federados, pelo 
acompanhamento da execução do Plano de Metas e pelo cumprimento das metas fixadas. A Prova Brasil e o Saeb são dois 
exames complementares que compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica. 


(Fonte: www.portalideb.inep.gov.br) 
SITUAÇÃO ATUAL: Em 20 de junho de 2007 foi sancionada a Lei Nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. Em vigor 


desde o dia 1º de janeiro deste ano, por Medida Provisória, o novo Fundo substitui o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. 


PERSPECTIVAS: O FUNDEB terá vigência até 2.020 e atenderá, a partir do 3º ano, 47 milhões de alunos da educação 
404 
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Gráfico 9. 


Curva crescimento-probreza do Estado de São Paulo para a década de 1980. 
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Gráfico 10. 
Curva crescimento-probreza - São Paulo - 1995-1998. 








Decis de renda 


nesse ano, o Plano Cruzado, que, além de pro- 
mover uma reforma monetária, também insti- 
tuiu um congelamento temporário nos preços, 
acompanhado de um abono de 8% a todos os 
assalariados e de um reajuste do salário míni- 
mo, que, sozinho, representou um abono de 16% 


“ 


em relação ao poder de compra médio dos últi- 
mos seis meses do ano (Modiano, 1990). Nova- 
mente, os Estados que não presenciaram esse 
crescimento pró-pobre se encontram nas Regi- 
des Norte, Nordeste e Centro-Oeste, sendo que 
a exceção se dá com o Estado do Espírito Santo. 
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Tabela 11. 
Resumo das curvas-crescimento pró-pobre para os Estados brasileiros. 


1981-1993 1995-2002 
Crescimento Crescimento Crescimento Crescimento 
Positivo % Negativo o Positivo  % Negativo 9% Total 

Pró-pobre 59 50 15 13,27 56 65,88 7 12,50 137 
Não pró-pobre 27 22,88 52 46,02 5 5,88 23 41,07 107 
Empobrecedor 2 1,69 27 23,89 3 3,53 21 37,50 53 
Não conclusivo 30 25,42 19 16,81 21 24,71 5 8,93 75 
Total 118 100 113 100 85 100 56 100 372 


Já na década de 90 (contando até 2002) o cres- 
cimento pró-pobre mais difundido ocorre nos 
anos 1998 e 2002, em quinze e vinte e dois Es- 
tados, respectivamente. Em 1998, o crescimen- 
to pró-pobre se concentra na Região Nordeste 
(com seis Estados), seguido da Região Norte 
(com três Estados), algo que já havia ocorrido 
em 1995, quando sete dos onze Estados brasi- 
leiros que tiveram crescimento pró-pobre se 
encontravam no Nordeste - composto de nove 
Estados. 


Outro ponto importante a ser destacado é a in- 
tensidade do crescimento pró-pobre no ano de 
2002, responsável, em boa medida, pelo cresci- 
mento pró-pobre verificado no período 1992- 
2002. O caso dos Estados da Região Sul é escla- 
recedor, nesse aspecto. Seus anos de maior cres- 
cimento pró-pobre são 1992 e 2002, no caso do 
Paraná; 2001 e 2002, no caso de Santa Catari- 
na e 1992 e 2002, no caso do Rio Grande do 
Sul. 


O quadro resumo acima aponta alguns resulta- 
dos. Das 372 curvas estimadas para 22 Estados 


no Brasil, o crescimento foi pró-pobre em 137 
casos, sendo que, desse total, 56 casos ocorre- 
ram na década de 1990, mais precisamente a par- 
tir do ano de 1995. Durante a década de 1980, o 
crescimento foi empobrecedor - os pobres fica- 
ram mais pobres, enquanto os ricos aumenta- 
ram as suas rendas - em 29 casos, sendo que a 
maior incidência de crescimento empobrecedor 
ocorreu nos anos de recessão. Além disso, em 79 
casos, o crescimento foi não pró-pobre na déca- 
da de 1980, bem ao contrário da década de 1990, 
que só apresentou 28 casos de crescimento não 
pró-pobre. 


3.7. Análise complementar com 
base nos dados da PNAD/ 
Ipeadata 


Nas sub-seções anteriores, estudamos a relação 
entre crescimento e pobreza, a partir de vários 
enfoques. Continuando a explorar os dados do 
IPEADATA, na forma de painel, vamos qualifi- 
car melhor algumas das hipóteses sugeridas na 
seção 1. 
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Box 2: Matriz de correlação entre variação da pobreza e 
variáveis selecionadas nas unidades de federação do Brasil 


(a) 1982/81 a 2001/2000 (obs = 345): 


dppc dppcbr dsmr 
0.179* 1 
-0.255* -0.072 1 
-0.304* -0.143* 0.370* 1 
-0.274* -0.000 0.353* 0.479* 1 
-0.020 0.734* -0.061 0.000 -0.006 1 
0.021 -0.044** 0.006 -0.0016 0.015 -0.414* 


(b) 1995/93 a 2001/2000 (obs = 158): 


dppc dppcbr dsmr dprevurb 
p0 1 
dppc -0.047 1 
dppcbr 0.020* (0277 11º 1 
dsmr -0.015 0.262* 0.650* 1 
dprevurb -0.062 0.104 0.174** — -0,.154** l 
dprevrur -0.032 0.101 0.240** 0.753* -0.127 


dpO = taxas de variação anual da proporção de pobres 

dppc = taxas de variação aual do PIB per capita estadual 

dppcbr taxas de variação anual do PIB per capita brasileiro 

dsmr taxas de variação anual do valor real do salário mínimo 

dprevurb = taxas de variação anual das transferências reais da previdência ao setor urbano 
dprevrur = taxas de variação anual das transferências reais da previdência ao setor rural 
DNE = 1, se UF localizada na Região Nordeste (= 0, se não) 

DNO = 1, se UF localizada na Região Norte (= 0, se não) 

se nível de significância < 1% 

Ele nível de significância < 5% 





1) O efeito de choques macroeconômicos sistêmi- como um todo, e, embora ambos tenham sido 


cos sobre a proporção de indigentes, nas di- menores após 1995, com a estabilização dos 


versas Unidades da Federação, revelou-se de preços, a diferença entre o impacto de cho- 


impacto mais forte que a variação do nível ques sistêmicos e locais ficou mais acentua- 


de atividade econômica local, no período da. 


“% 
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Aparentemente, essa diferença está relacio- 2) Já a correlação entre variação no valor real 


nada a uma assimetria na resposta da pobre- 
za à variação do nível de atividade local, hi- 
pótese que ainda precisa ser testada em nos- 
sa amostra, pois isso contraria as evidências 
que vêm sendo coletadas em estudos inter- 
nacionais (ver, p. ex., Ravallion, 2003). 


A correlação entre variação da taxa de ex- 
tremamente pobres e variação do PIB esta- 
dual per capita parece ser mais evidente nos 
anos em que houve predominância de desem- 
penho econômico local fraco ou negativo - 
1987-88, 1990-92, e 1997-99. 


Respostas do nível de pobreza à redução do 
ritmo de crescimento econômico foram rela- 
tivamente homogêneas entre diferentes Esta- 
dos, e daí decorre a clara associação entre 
variações nos indicadores de pobreza e de 
crescimento econômico. 


Mas nas fases de recuperação ou expansão 
do nível de atividade, as respostas nas Uni- 
dades da Federação são bem diferenciadas, 
do que decorre uma aparente associação mais 
fraca entre as variáveis. Essa assimetria é bem 
menos evidente na relação entre pobreza lo- 
cal e desempenho macroeconômico do país 
como um todo. 


Ressalta-se, todavia, que os coeficientes de 
correlação entre variação da pobreza, do ní- 
vel de atividade econômica local e do desem- 
penho macroeconômico do país foram sem- 
pre significativamente diferentes de zero, 
mesmo que indicassem associações relativa- 
mente fracas; 


do salário mínimo (deflacionado pelo INPC) 
e variação da pobreza foi sempre significa- 
tivamente diferente de zero, e se tornou ain- 
da mais acentuada no subperíodo 1995- 
2001. 


Esse resultado pode ser debitado à impor- 
tância do salário mínimo como parâmetro 
para a definição dos rendimentos individu- 
ais do trabalho (tanto no setor formal quan- 
to no setor informal do mercado de traba- 
lho), e, principalmente, na definição dos ren- 
dimentos individuais oriundos de transfe- 
rências governamentais, como é o caso das 
“aposentadorias” rurais; 


3) Embora não tenham sido significativamente 


diferentes de zero, as correlações para vari- 
ação da pobreza e as variáveis regionais in- 
dicam que os Estados da Região Norte têm 
apresentado, em geral, tendência à amplia- 
ção na proporção de indigentes, ao contrá- 
rio dos Estados da Região Nordeste; 


4) Para o subperíodo 1995-2001, variações no 


valor total (quantidade x valor dos benefí- 
cios) das transferências da Previdência So- 
cial no setor rural apresentaram correlação 
significativamente diferente de zero com a 
variação da proporção de indigentes, ao con- 
trário das transferências no setor urbano das 
economias estaduais. 


Essa discrepância está, provavelmente, as- 
sociada ao fato de que a massa de rendi- 
mentos associados às transferências da pre- 
vidência é composta, numa proporção mai- 
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or, por benefícios de baixo valor unitário no 
setor rural. 


Existe uma forte colinearidade entre varia- 
ções no valor real das transferências da pre- 
vidência rural e no valor do salário mínimo. 


Vale investigar mais se a relação dessas va- 
riações com a redução da pobreza não po- 
deria ser explicada pelo impacto deste últi- 
mo no valor unitário dos benefícios conce- 
didos. 


Assim como a estabilização dos preços, é 
possível sugerir que o programa governa- 
mental com maior volume de transferência 
de recursos para populações excluídas da 
Rede formal de Proteção Social - a conces- 
são dos benefícios para a aposentadoria ru- 
ral, após a regulamentação das provisões 
constitucionais de 1988, em 1992-93 -, do 


qual se esperava o maior impacto de políti- 
ca pública para a redução da pobreza na 
década de 90, apresentou um ganho do tipo 
once-and-for-all, devido, antes de mais nada, 
ao próprio sucesso do programa, na medi- 
da em que se aproximou muito rapidamen- 
te, na sua implantação, da cobertura uni- 
versal prevista na lei aos potenciais benefi- 
ciários. 


Mas se, pelas regras de concessão dos bene- 
fícios de aposentadoria rural, a expansão 
posterior do sistema tornou-se marginal, 
condicionada à expansão vegetativa da po- 
pulação com direitos potenciais ao benefí- 
cio, os resultados aqui obtidos permitem in- 
ferir que a criação de novos programas em 
escala semelhante ao sistema de aposenta- 
rias rurais deverá gerar resultados intensos, 
e de impacto a prazo relativamente curto, 
na redução da pobreza no Brasil. 
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4. Projeções para 2015 


Após a análise dos dados sobre pobreza no Bra- experiência da década de 1990 para os estados 
sil e a construção de alguns modelos sobre os brasileiros. São feitas simulações de duas for- 
determinantes da pobreza, apresentamos ago- mas. Em primeiro lugar, através de extrapola- 
ra algumas projeções para a proporção de po- | ções do comportamento da pobreza e indigên- 


bres para 2015. As projeções são baseadas na cia”! da década de 90 para 2015, para as dife- 


Tabela 12. 
Síntese das projeções para 2015 de pobreza e indigência no Brasil. 





Resultados baseados em extrapolações 














Pobreza Indigência 
Dados Atlas -37,60 -34,79 
Dados Ipeadata -32,05 -34,03 
Resultados baseados em dados do Atlas 
Pobreza Indigência 
Elasticidade Fixa -61,68 -72,02 
Elasticidade Variável  -60,70 -71,55 
Resultados baseados em dados do Ipeadata 
Pobreza Indigência 
Elasticidade Fixa -19,83 -18,67 
Elasticidade Variável  -19,09 -19,65 
Proporção de crianças 
Pobreza Indigência 
Sem São Paulo -31,32 -34,74 
Com São Paulo -9,78 31,66 
Intensidade da Pobreza (Hiato da Renda) 
Pobreza Indigência 
Sem São Paulo 11,95 107,55 
Com São Paulo 0,46 108,08 





Fonte: Elaboração dos autores com base em dados brutos www.ipeadata.gov.br e Atlas do 


desenvolvimento humano 2003. 


* As linhas de pobreza e indigência são calculadas de duas formas, dependendo da fonte dos dados, como detalhado no anexo. Para 
os dados decenais (1991 e 2000) provenientes do Censo e disponíveis no Atlas do desenvolvimento humano no Brasil 2003, são usadas 
linhas de pobreza e de indigência de R$75,50 e R$37,75 a preços de agosto de 2000, respectivamente, iguais para todos os estados. 
Para os dados anuais (1990 e 1999) provenientes da PNAD e disponíveis no site ipeadata, são usadas linhas de pobreza e de 
indigência específicos para cada estado, levando em conta o gasto necessário para alcançar o mínimo de 2100 calorias diárias p.c. 
e o padrão de consumo verificado na POF de 1996 (Maiores detalhes sobre as linhas da PNAD, vide www.ipeadata.gov.br). 
Diferenças na linha de pobreza e na cobertura das pesquisas podem gerar diferenças nos resultados. Por outro lado, as diferenças 
podem ser entendidas como uma análise de sensibilidade dos resultados. 
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rentes fonte dos dados que temos (Censo/ Atlas 
Desenvolvimento Humano e PNAD/ Ipeadata). 
Em segundo lugar, através da extrapolação do 
comportamento da renda domiciliar p.c. e o uso 
das elasticidades renda-pobreza estimadas na se- 
ção 3. 


Todas essas extrapolações devem ser lidas sob 
perspectiva das hipóteses restritivas em que se ba- 
seiam. De modo explícito, as extrapolações e pro- 
jeções consideram como constantes os ambientes 
institucionais e as políticas econômicas e sociais 
dos anos 90, além da manutenção das tendências 
demográficas e educacionais. As extrapolações 
não pretendem prever exatamente como será a 
proporção de pobres, e sim, trazer uma informa- 
ção preliminar sobre a viabilidade de alcance das 
metas do milênio sobre pobreza, no Brasil e nos 
estados brasileiros. 


Projeções mais complexas foram realizadas por 
CEPAL (2003) e FERREIRA e LEITE (2003), em- 
pregando metodologias complementares, base- 
adas em microsimulação. Ambos concluíram 
que, baseados na experiência dos anos 90, não 
será possível alcançar a meta de redução da pro- 
porção de pobres e indigentes à metade, sem mu- 
danças em políticas redistributivas, como por 
exemplo, o Bolsa Escola. Por outro lado, estes tra- 
balhos não estudaram a diversidade estadual de 
experiências de redução de pobreza. 


As projeções são construídas a partir da experi- 
ência dos estados da Federação e, após agrega- 
dos para alcançar a redução da pobreza para o 
Brasil. Esta escolha metodológica segue da cons- 
tatação que uma projeção da experiência agrega- 


* Formalmente, se Y,=L"y,W,, 
mais díspares forem as taxas de crescimento dos estados. 


da não gera resultados equivalentes à agregação 
da projeção dos estados, pois é sabido que a mé- 
dia de taxas de variação não é equivalente a taxa 
de variação das médias.” Por outro lado, resulta- 
dos apresentados no apêndice deixam claro que a 
agregação dos resultados estaduais pode ser feita 
usando as frações da população em 1991 ou 2000, 
sem que isso gere diferenças significativas. E por 
fim, como visto no Box 2, medidas de pobreza 
como PO, a proporção de pobres, permite desa- 
gregações e construção de agregados através da 
soma ponderada das unidades desagregadas. 


Deve-se ressaltar que, do ponto de vista de Meta, 
a redução de pobreza de 50% de 1991 até 2015 
exige uma taxa de redução média anual de 2,85% 
nos estados e no Brasil. Lembrando que a experi- 
ência brasileira agregada, baseada em dados do 
Censo, de 1991 a 2000, de uma redução da pro- 
porção de pobres de 40,08 para 32,75% temos uma 
taxa de redução anual de 2,22%, aquém do ne- 
cessário. Desta forma, capitalizando a redução 
anual média da década para 2015, temos uma re- 
dução de 41,64% na proporção de pobres. Já a 
proporção de indigentes, esta passou de 20,27 para 
16,31% da população brasileira, de 1991 para 
2000. A taxa anual média foi de 2,28%, muito pró- 
xima à de redução de pobreza e também aquém 
da necessária para reduzir a pobreza à metade 
até 2015 (24 anos). Extrapolando a taxa de redu- 
ção anual do período para até 2015, teríamos uma 
redução da indigência de 42,60% no número de 
indigentes. Estes são benchmarks claros para as 
nossas simulações. 


A primeira projeção está na Tabela 12 e refere-se 
à proporção de pobres e de indigentes, com base 


G=(01,-Y,)Y,,*6'=L" gw, ondeg = (y,-Y,)/Vjy As diferenças entre G e G“serão maiores quanto 


“ 
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Tabela 13. 
Projeções para 2015 do número de pobres e de indigentes no Brasil. 


9% de pobres, Projeção de 9% de Projeção de 
1991 pobres para 2015 indigentes, indigente para 2015 
(pesos de 1991) 1991 (pesos de 1991) 
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no comportamento estadual no período de 1991 
a 2000. Essas experiências são bastante díspa- 
res, e refletem o comportamento observado nos 
nove anos da década de 90. Enquanto Santa Ca- 
tarina, Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do 
Sul e Minas Gerais teriam uma redução de mais 
de 60% na pobreza, há estados que teriam um 
aumento na proporção de pobres (Amapá, São 
Paulo e Amazonas), chegando a aumentos de 
34% para São Paulo e 41,5% para o Amazonas. 
Vários estados alcançam a meta de redução de 
mais de 50% na proporção de pobres: Santa Ca- 
tarina, Espírito Santo, Paraná, Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais, Rondônia, Mato Grosso, Rio 
de Janeiro e Goiás. Alguns estados ainda terão 
mais da metade da sua população abaixo da li- 


nha de pobreza, como Amazonas, Amapá, Ma- 
ranhão e Alagoas. Fazendo a agregação para o 
Brasil, temos que a redução da pobreza será de 
apenas 37,6% nos 24 anos até 2015, em compa- 
ração com a taxa do Brasil. 


Dado que São Paulo é o maior estado da federa- 
ção, essa simulação sugere preocupação nas ten- 
dências de pobreza no país. Se excluirmos o es- 
tado de São Paulo, a projeção da redução da 
pobreza seria bem melhor para o Brasil, chegan- 
do a 43,00%, número superior ao encontrado 
anteriormente. Esse comportamento é similar à 
influência da China no alcance das Metas do 
Milênio, dado o peso que a China possui na po- 
pulação mundial. 


Gráfico 11. 


Confrontação entre a meta a ser atingida e o valor projetado (do percentual de pobres). 
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Gráfico 12. 
Confrontação entre a meta a ser atingida e o valor projetado (do percentual de indigentes). 
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Já para o caso da proporção de indigentes (ren- 
da média domiciliar p.c. menor que R$37,75), 
temos que a redução seria de 34,9%, ou seja, 
muito similar à encontrada para a proporção de 
pobres e também aquém daquela encontrada 
usando o Brasil agregado. As experiências esta- 
duais são bem diversas, como no caso da pobre- 
za. Enquanto estados como os da Região Sul, além 
de Espírito Santo, Minas Gerais e, agora, Rondô- 
nia teriam redução de 65% ou mais, o Distrito 
Federal, Amapá, Amazonas e São Paulo teriam 
aumentos do número de indigentes. O caso de 
São Paulo é mais grave, pois a experiência dos 
anos 90 aponta para um aumento em aproxi- 
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madamente cinquenta por cento no número de 
indigentes. Excluindo São Paulo, o resultado 
para o Brasil muda substancialmente, passando 
a uma redução do número de indigentes de 
45,11%. 


As estimativas usando linhas de pobreza esta- 
duais e dados anuais, das PNADs/Ipeadata, não 
são significativamente diferentes. Extrapolando 
a redução de pobreza sugerida pelos dados de 
1990 a 1999, temos uma queda de pobreza de 
32,05% até 2015. Já a redução da proporção de 
indigentes seria de 34,03%, número bastante si- 
milar ao encontrado nos dados do Censo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


destinados à 
educação. 


303. Realizar 
periodicamente 
censos 
educacionais em 
parceria com as 
secretarias de 
educação dos 
estados e do 
Distrito Federal, 
com o objetivo 
de produzir 
dados 
estatístico- 
educacionais 
para subsidiar o 
planejamento e a 
gestão da 
educação nas 
esferas 
governamentais. 





trabalho em elaboração permanente 


básica, contemplando creches, educação infantil, ensino fundamental e médio, educação especial e educação de jovens e 
adultos. 


Além disso, às transferências de recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) serão acrescidas de uma 
parcela extra de 50%, a título de incentivo. Todas as escolas de ensino fundamental públicas rurais receberão a parcela 
extra até 2009, algumas começam a receber este ano. As escolas de ensino fundamental públicas rurais já começaram a 
receber a parcela extra a partir do final de 2007. As escolas urbanas só receberão a partir de 2008. E só serão beneficiadas 
as escolas que cumprirem as metas intermediárias do IDEB, estipuladas pelo Inep até 2022. As metas intermediárias foram 
definidas, ano a ano, por escola. 


O PDDE presta assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas do ensino fundamental das redes 
estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas de educação especial registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). Os recursos são destinados à cobertura de despesas de custeio, manutenção e de pequenos 
investimentos. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Censo Escolar é realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP/MEC, em parceria com os governos estaduais (Secretarias Estaduais de Educação) e prefeituras 
municipais. 

As matrículas são levantadas entre os meses de março e abril, tomando-se como base os dados da última 4a feira do mês 
de março de cada ano, após o que são consolidados por Estado, no âmbito das Secretarias Estaduais de Educação, 
processados em sistema informatizado mantido pelo INEP e publicados no Diário Oficial da União. Após a publicação dos 
dados preliminares (normalmente entre os meses de setembro e outubro) os Estados e Municípios dispõem de 30 dias para 
apresentação de recursos, visando à retificação de dados eventualmente errados. No final de novembro de cada ano os 
dados finais do Censo Escolar são publicados em caráter definitivo (não cabendo mais recurso de retificação). 


As matrículas consideradas para a distribuição dos recursos do FUNDEB são aquelas apuradas pelo Censo Escolar mais 
atualizado. Por exemplo, para a distribuição dos recursos do fundo em 2007, toma-se como base o quantitativo de 
matrículas levantadas no censo de 2006. 


A atualização dos dados só pode ser realizada por ocasião da realização do Censo Escolar do ano seguinte, pois os dados 
informados representam (para todos os Estados e Municípios) uma espécie de fotografia, tirada na última 4a feira do mês 
de março, do respectivo ano a que se refere o Censo. Portanto, permitir a atualização seria tirar uma nova fotografia, que 
vai retratar a realidade de um outro momento. 


Em relação a cada Estado é calculado um valor por aluno/ano, com base na receita do FUNDEB no respectivo Estado, no 
número de alunos da educação básica (regular, especial, EJA, integral, indígena e quilombola) das redes públicas de ensino 
estaduais e municipais, de acordo com o Censo Escolar mais atualizado e nos fatores de ponderação estabelecidos para 
cada uma das etapas, modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino da educação básica abaixo, conforme Resolução 
Nº 1 do MEC, de 15/02/2007. 


O valor mínimo nacional, definido anualmente, representa um referencial a ser observado em relação aos recursos que 
devem ser repassados a cada governo (estadual ou municipal). Desta forma, este valor mínimo é praticado apenas no 
ambito dos Estados onde o valor por aluno/ano estadual não alcançar esse referencial mínimo, de maneira que a União 
assegura a diferença financeira existente entre esses dois valores (o mínimo nacional e o do Estado). Para os Estados com o 
valor aluno/ano estadual superior ao mínimo nacional, será considerado o valor aluno/ano do respectivo Estado. 
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Mesmo com as extremas restrições subjacentes 
a essas simulações, dois pontos merecem desta- 
que. Em primeiro lugar, como primeira aproxi- 
mação, com base na experiência dos estados da 
federação nos anos 90, não parece que o Brasil 
irá alcançar a Meta 1 de redução do número de 
pobres (ou indigentes). Em segundo lugar, as tra- 
jetórias de crescimento da pobreza e indigência 
de São Paulo no período têm grande peso no 
comportamento agregado. No caso da propor- 
ção de indigentes, São Paulo reduz em 10p.p. a 
queda verificada para o Brasil, afastando o Bra- 
sil da Meta do Milênio para redução de pobres. 
Isto chama a atenção para identificar o caso 
paulista em detalhe, entendendo o que ocorreu 
no período. 


Para entender mais sobre a perspectiva de al- 
cance das metas do milênio para a pobreza, ex- 
ploramos as elasticidades renda-pobreza estima- 
das na seção 3. Para a pobreza, a elasticidade* 
foi estimada em -1.28 e, para a indigência, em - 
1,70. Em outras palavras, um aumento da ren- 
da domiciliar per capita de 1% levaria a uma 
queda da proporção de pobres em 1,28% e uma 
queda da proporção de indigentes em 1,70%. 
Também foram estimadas elasticidades especí- 
ficas para cada estado. Nesse caso, entre esta- 
dos, as elasticidades variam de -1,36 a -1,20 
para a proporção de pobres e de -1,8 a -1,5 
para proporção de indigentes. 


O uso das elasticidades muda o foco de análise 
do comportamento da pobreza para o compor- 
tamento da renda domiciliar per capita. Partin- 
do da elasticidade de -1,28, uma redução de 
50% na pobreza exige um aumento de 71,8% 
da renda domiciliar em 25 anos, ou um aumen- 
to médio de 2,19% a.a.. Isto está acima do com- 
portamento verificado na renda domiciliar p.c., 
baseado em dados do Censo, de 29,09% entre 
1991 e 2000, sugerindo uma taxa anual de 
1,03%. Desse ponto de vista, o comportamento 
fraco do crescimento da renda domiciliar está 
contribuindo para o não alcance das metas do 
Milênio. 


Mas o resultado acima impõe que os estados 
tenham crescido à mesma taxa, o que não é ver- 
dade. Olhando a experiência estadual, manten- 
do a elasticidade fixa, extrapolando o cresci- 
mento da renda verificado entre 1991 e 2000 
para 2015, verificamos que todos os estados do 
Brasil, exceto São Paulo e os estados da região 
Norte (menos o Acre), irão alcançar a meta do 
milênio, com redução à metade na proporção 
de pobres, ou mais. Para a o Brasil, a queda na 
proporção de pobres seria de 61,68%. Empre- 
gando elasticidades variáveis por estado, o re- 
sultado é qualitativamente similar. A redução 
de pobres no Brasil seria de 60,70% e os únicos 
estados que não alcançariam a meta seriam São 
Paulo e os estados da Região Norte (menos o 
Acre). 


*% Esta elasticidade é calculada a partir de uma regressão log proporção de pobres = a + b log renda domiciliar media p.c.. O 
coeficiente b representa a elasticidade para pequenas variações das variáveis, mas pode ser empregado para cálculo exato de 
variações de renda e pobreza, através das relações entre a taxa de variação percentual e a diferença dos logs. 
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Para o caso da indigência, os resultados tam- 
bém são otimistas, no sentido de que a queda 
estimada da indigência para o agregado do Bra- 
sil chega a 72,02% no caso de elasticidade fixa 
para todos os estados, e queda de 71,55% no 
caso de elasticidade variável por estado. 


Quando repetimos o exercício empregando os 
dados do ipeadata (baseados na PNAD), para 
os anos de 1990 a 1999, os resultados mudam 
de modo impressionante. A simulação para a 
redução de pobreza no Brasil, a partir de uma 
elasticidade comum para todos os estados e sua 
experiência na variação da renda domiciliar su- 
gere uma redução de apenas -19.83%. Empre- 
gando elasticidades variáveis por estado, o re- 
sultado é similar, sugerindo uma queda na pro- 
porção de pobres de -19,09% para o Brasil. Os 
resultados para a indigência seguem a mesma 
tendência de não alcance das metas até 2015. 
Supondo uma elasticidade fixa entre estado, te- 
mos uma queda de apenas 18,67% na propor- 
ção de indigentes, número que passa a 19,65% 
de queda na indigência no caso de elasticida- 
des variáveis por estado. Estes números são em 
torno de três vezes menores que os obtidos aci- 
ma. 


A significativa diferença entre as simulações 
empregando elasticidades em relação aos resul- 
tados das simulações extrapolando o compor- 
tamento da pobreza e indigência nos anos 90 
sugere uma maior investigação. Há semelhan- 
ça entre as extrapolações da redução de pobres 
entre os dados censitários e aqueles baseados 


na PNAD, sugerindo que, mesmo que o pata- 
mar de pobreza e indigência entre estados nas 
duas bases de dados seja diferente, as tendên- 
cias são similares. Por outro lado, há diferen- 
ças marcantes na variação da renda domiciliar 
nas duas fontes de dados. Enquanto a renda 
para o Censo apresenta uma variação anual 
média de 1,02% entre os anos de 1991 e 2000, 
os dados que têm como fonte primária a PNAD 
sugerem um aumento de renda anual médio de 
apenas 0,26%, entre 1990 e 1999, um valor três 
vezes menor do que os dados do Censo. Desta 
forma, lemos com cautela os resultados obtidos 
com os dados do Censo e tendemos a preferir 
como indicadores de alcance das metas do mi- 
lênio, os resultados obtidos com os dados do 
PNAD. 


Em suma, as diferentes simulações levadas a 
cabo neste relatório, dentro das suas fortes li- 
mitações e hipóteses, sugerem que não será 
possível alcançar a meta de redução à metade 
da proporção de pobres (ou indigentes) no Bra- 
sil, mantidas as tendências verificadas nos anos 
90 quanto à renda domiciliar e à própria po- 
breza, particularmente para o caso de São Pau- 
lo. O estado de São Paulo apresentou uma tra- 
jetória preocupante de renda e pobreza nos 
anos 90. Dada a sua condição de estado mais 
populoso da nação, seu comportamento pode 
determinar o alcance das metas ou não. Ou- 
tros estados também apresentam trajetórias 
preocupantes, como o Norte do país, mas sua 
pouca densidade populacional minimiza o im- 
pacto nacional no alcance da meta. 
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Por fim, ressaltamos que outras simulações po- 
deriam ser possíveis, para identificar, por exem- 
plo o efeito de mudanças educacionais e/ou 
aumento nas transferências, seja pelo aumento 
nos valores e cobertura da aposentadoria via 
previdência privada, seja por programas de ren- 
da, como o Bolsa Escola. Resultados já disponí- 
veis na literatura sugerem que um aumento de 
transferências de 43% às famílias - sem consi- 
derar a fonte - (CEPAL, 2003) ou, por exem- 
plo, uma expansão do Bolsa Escola que afeta 
simultaneamente a escolaridade e as transfe- 


rências (Ferreira e Leite, 2003), teriam efeitos 
de garantir o alcance da meta do milênio de 
redução de pobreza à metade. 


Por outro lado, a identificação de efeitos como 
a abertura econômica maior integração mun- 
dial e a redução do emprego na indústria exi- 
gem simulações bem mais complexas, que rela- 
cionem efeitos microeconômicos com estrutu- 
ras macroeconômicas. Estudos neste sentido, se- 
riam no espírito do trabalho de Cury, et al. 
(2003). 
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5. Considerações sobre a Fome 


Enfim, é necessário fazer algumas considerações 
sobre a fome, visto que a análise acima esteve 
concentrada na pobreza. Em primeiro lugar, é 
importante destacar que não há uma base de 
dados adequada, em termos de unidades da fe- 
deração, sobre a situação da fome e da desnutri- 
ção no Brasil. Assim, o devido acompanhamen- 
to da meta exige que essa carência nos dados 
brasileiros seja suprida. 


Apesar dessa deficiência, vale enfatizar que em 
um país como o Brasil, onde a subsistência da 
maior parte das pessoas está relacionada a uma 
renda monetária, pobreza e fome estão fortemen- 
te relacionadas. Isso é também reforçado pela 
linha de indigência, usada neste relatório, por 
estar mais próxima da linha de one dollar a day 
adotada pelo Banco Mundial. A linha de indi- 
gência, calculada a partir de uma cesta de con- 
sumo, é aquele valor que, dados os hábitos de 
consumo da população e o preço dos bens, per- 
mite que uma família adquira uma quantidade 


de nutrientes (no caso brasileiro, principalmen- 
te calorias) considerada mínima para a subsis- 
tência da família. Assim, a própria definição de 
linha de indigência tende a aproximar pobreza 
e fome. 


Embora nem todos os pobres passem fome e 
embora rigorosamente nem todos os mal nutri- 
dos sejam pobres, há forte correspondência en- 
tre as duas variáveis. Estimativas da FAO indi- 
cam que hoje no Brasil 15,6 milhões de pessoas 
passam fome, uma quantia correspondente a 9% 
da população e inferior à proporção de indigen- 
tes calculada pelo Atlas de Desenvolvimento 
Humano e por Rocha (2003) (Folha de São Pau- 
lo, 26 de novembro de 2003: página A10). No 
entanto, é razoável supor que esses 15,6 milhões 
estejam incorporados no conjunto dos indigen- 
tes destacados acima. Vale também enfatizar que 
a FAO estimava que em 1990 12% dos brasilei- 
ros passavam fome, tendo pois havido redução 
significativa durante a década de 90. 
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Anexos 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: O Censo Escolar deste ano inaugura o sistema de coleta de dados Educacenso, que inova no processo e 
no conteúdo. O lançamento de dados será feito pela Internet e novos tipos de dados serão solicitados, ou seja, será feito o 
levantamento de dados individualizados de cada estudante, professor, turma e escola do país, tanto das redes públicas 
(federal, estaduais e municipais) quanto da rede privada. 


Com a inovação será possível conhecer, com detalhes, a realidade do sistema educacional brasileiro. Sobre cada aluno da 
Educação Básica será possível saber onde mora, em que turma estuda, quais as matérias que está tendo, se tem 
necessidades especiais. Os dados sobre alunos são: nome completo, data de nascimento, sexo, cor/raça, nome dos pais, 
naturalidade, endereço residencial e ainda se necessita de atendimento escolar diferenciado (hospitalar ou domiciliar), se 
utiliza transporte público, se tem necessidade educacional especial ou se recebe apoio pedagógico, além de informações 
sobre o rendimento escolar do ano anterior (se foi aprovado ou reprovado) e frequência escolar. 


Para conferir precisão e segurança ao Educacenso, o MEC e Caixa Econômica Federal celebraram protocolo de intenções que 
certificará digitalmente os responsáveis pelo abastecimento do sistema. 


As informações sobre professores em regência de classe também serão individualizadas. Além de escolaridade, será 
possível saber se o professor tem feito cursos para formação continuada e ainda sobre a docência que exerce: turmas em 
que atua e disciplinas que leciona. 

Das escolas serão pedidas informações a respeito da infra-estrutura, equipamentos, participação em programas como livro 


didático e alimentação escolar, dados educacionais como modalidades (regular, especial ou de jovens e adultos) e etapas 
(creche, pré-escola, fundamental, médio, profissional) oferecidas. Informações sobre utilização de material didático 


específico para grupo étnico, sala de recursos, atendimento educacional especializado, também serão levantadas. 


Foi alterado, também, o dia nacional do Censo Escolar - que era 30 de março e agora passa a ser 30 de maio. A data foi 
mudada para que as incorreções decorrentes de dupla matrícula e mudança de escola, comuns no início do ano letivo, não 
sejam computadas - pois no final de maio o sistema já está estabilizado e corresponde ao que, de fato, ocorrerá ao longo 
do ano. 


O preenchimento será feito pela Internet de 31 de maio a 31 de agosto na própria escola. Nas instituições em que não há 
Internet, o preenchimento será feito em formulário de papel e a digitação dos dados no sistema poderá ser feita tanto na 
secretaria municipal de educação quanto na secretaria estadual ou em delegacias regionais da secretaria estadual. 


A coleta do novo sistema, o Educancenso, mostrou que, no Brasil, estão matriculados 52.969.456 estudantes na Educação 
Básica, sendo que 46.610.710 em escolas públicas e 6.358.746 em escolas privadas. As redes municipais abrigam a maior 
parte dos alunos, com 24.516.221 matriculados. 


Todos os recursos investidos pelo MEC têm a matrícula como fundamento. No Educacenso, a unidade básica deixou de ser a 
escola e passou a ser o aluno. Com isso, o MEC melhorou o levantamento e a segurança dos dados e vai distribuir os 
recursos com base nos alunos que efetivamente estão na escola. 


Com a informação individualizada por aluno, foi possível identificar os equívocos de preenchimento, como a duplicidade, 
uma das explicações para a queda de matrículas. Em 2006, havia 55,9 milhões de estudantes na educação básica. 

Um dos principais objetivos do MEC, com o novo sistema, é a equiparação dos dados do censo com os da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad). Pela primeira vez, ambos ficaram próximos. Em 2002, por exemplo, o censo escolar 
indicava cerca de quatro milhões de alunos a mais do que a Pnad. Comparando-se o Educacenso 2007 à Pnad 2006, a 
diferença cai para 0,13%. 


De acordo com a Secretaria Especial de Direitos Humanos, é necessário que o censo colete dados mais específicos sobre 
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ANEXO I: Medidas de desigualdade e pobreza 


Este anexo busca fazer um rápido resumo sobre as medidas de pobreza e desigualdade e as dispo- 
níveis para os pesquisadores na Internet e empregadas neste trabalho. O Objetivo 1 dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio busca “erradicar a extrema probreza e fome”, através das metas 
específicas de, até 2015, reduzir pela metade a proporção da população vivendo com menos de 
US$1,00/dia e a proporção das pessoas que sofrem de fome. Para a meta de redução da pobreza, 
são sugeridos três indicadores: 


ii Proporção da população que ganha menos de US$1,00/dia em PCP Banco Mundial; 
ii. Índice de hiato de pobreza; 
iii. Participação dos 20% mais pobres da população no consumo nacional. 


Os indicadores são relacionados e apresentam vantagens e desvantagens. Com base em Hoffman 
(1998), iremos discorrer sobre eles, apontando suas relações, vantagens e desvantagens e outros 
indicadores disponíveis na literatura. 


Seja Y a renda domiciliar per capita nos domicílios de uma região, ordenados do menor para o 
maior, para as 1=1,...n domicílios. A renda média desta população pode ser representada por u, e 
a distribuição de renda, por F(y). 


Definindo y, como a linha de pobreza, ou seja a renda mínima tal que domicílios com renda per 
capita inferior a esta sejam considerados pobres, o primeiro indicador, ou seja, a proporção de 
pobres pode ser calculado com 


Po=F(y) = p/n. 


em que p= número de pessoas com renda menor ou igual a y,. Como desvantagem desse primeiro 
indicador, temos que Po é insensível à intensidade da pobreza, ou seja, quão pobres são os pobres. 
Por outro lado, ele é de fácil compreensão. 


O segundo indicador, a razão do hiato de pobreza (poverty gap ratio), denominado também P1, parte 
da idéia de insuficiência de renda, ou seja, a diferença y, - y, para i<p+1. O montante de renda 
que seria necessário transferir aos pobres para que esses tivessem, ao menos, uma renda igual à 
linha de pobreza, é dado por X”(y, - y). Isso também é definido como insuficiência de renda. A 
razão do hiato de pobreza é composta pelo produto de dois termos, a proporção de pobres e o 
grau de pobreza: 


Pi =Porl. 
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A intensidade da pobreza (ou grau de pobreza, ou razão de insuficiência de renda), medido como a 
razão entre a insuficiência de renda e py, (que representa o montante máximo para redução de 
pobreza), pode ser definido em termos da renda média dos pobres, ym =>? y,/p 


T=(Zy,-vyp/ yo = (vo ymyy 


Esse indicador de intensidade de pobreza tem como desvantagem que é insensível à extensão da 
pobreza (número de pobres), pois seu cálculo depende apenas da renda média dos pobres e da 
linha de pobreza. Dessa forma, o segundo indicador da Meta 1 combina a extensão (Po) com a 
intensidade da pobreza (1). 


Já o terceiro indicador é a renda no percentil de 20% da distribuição de renda (suposta como uma 
transformação monotônica da distribuição do consumo nacional), isto é, 


yo2=F7(0,20) ou 0,20=F(y,)). 


O terceiro indicador pode ser maior ou menor que o primeiro, se a proporção de pobres for maior 
ou menor que 20%, respectivamente. Assim como o primeiro indicador, o percentil de 20% da 
renda é insensível à intensidade da pobreza. 


Um modo alternativo de apresentar os indicadores acima parte da mesma fórmula comum, base- 
ada na insuficiência de renda: 


p(o) = LP(y, E y) dd / Yo” n, com O > 0. 


Se 0=0, q(0)= Po, a proporção de pobres. Se 0q=1, q(1)= Po*, o hiato de pobreza. Se 0=2, q(2) é 
chamado o índice de Foster, Greer e Thornbecke ou FGT ou ainda FGT2. Hoffmann demonstra que 
esse terceiro índice depende tanto da intensidade e da extensão da pobreza como da desigualdade 
entre os pobres. Na literatura (e no site do Ipeadata), os índices são chamados PO = q(0), Pl=q(1) 
e P2= q(2). Outros nomes são SGTO, SGT1 e SGT2. 


Como vemos, os indicadores sugeridos para as Metas do Milênio são complementares, pois, me- 
dem apenas a extensão da pobreza (Proporção de pobres - Po - e o percentil de 20% da renda - 
Y02) OU uma combinação entre intensidade e extensão da mesma (Hiato da pobreza). Infelizmente, 
os indicadores são insensíveis à desigualdade entre os pobres. 
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O uso da proporção de pobres pode levar a políticas redistributivas perversas, pois, para reduzir a 
proporção de pobres, pode-se redistribuir renda para os mais ricos entre os pobres (os mais próxi- 
mos da linha de pobreza) com uma relação custo-efetividade maior do que uma redistribuição 
para todos os pobres. 


Para garantir a comparabilidade com outros estudos relacionados às Metas de Desenvolvimento 
do Milênio, iremos empregar apenas indicadores de proporção de pobres, mas utilizando duas 
linhas de pobreza. Uma chamada linha de pobreza e outra, mais baixa, denominada linha de 
indigência. 
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ANEXO II: Fontes dos dados primários 


A quase totalidade dos indicadores de pobreza e desigualdade de renda do Brasil e todas as medidas 
empregadas neste relatório) baseiam-se em dados de duas pesquisa do IBGE: o Censo Demográfico e 
a Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD). A primeira cobre as áreas rural e urba- 
nas de todos os estados e regiões brasileiras, mas possui frequência apenas decenal. Já a PNAD 
apresenta frequência anual (em anos não censitários), mas não cobre a área rural dos estados da 
Região Norte. Ao mesmo tempo, o Censo permite uma desagregação em nível de município, enquan- 
to a PNAD comporta desagregação apenas em nível de estado. Os dados do Censo apresentam um 
menor coeficiente de variação para os Estados, do que a PNAD, por terem mais observações. Os 
Censos são empregados para a construção dos indicadores do Atlas do desenvolvimento humano do 
PNUD/IPEA/FJP. Já o Ipeadata apresenta indicadores de pobreza e distribuição de renda baseados 
nas PNADs, a partir de 1985, até 1999. 


O histórico das PNADs e Censos apresenta uma particularidade. Em 1990, ano do Plano Collor, não 
foi executado o Censo, sendo aplicada a PNAD em seu lugar. Já em 1991, ao invés de PNAD, tivemos 
o Censo Demográfico. Em 1994, a PNAD não foi levada a cabo. Esse ano não apresenta estatísticas 
em nossas análises. 


Excetuando as diferenças de cobertura e anos, indicadores baseados em PNAD e Censos usam, como 
medida de renda, a renda domiciliar per capita. Por outro lado, as linhas de pobreza são diferentes. 
Enquanto os dados decenais (i.e. do Atlas do desenvolvimento humano, que são baseados no Censo) 
empregam linhas nacionais de R$75,50 e R$37,75 mensais (que representavam 50% e 25% do salário 
mínimo vigente em agosto de 2000), os dados anuais (Ipeadata) usam uma linha de pobreza específi- 
co para cada estado, referente aos custos de uma cesta de alimentos básica que supre os requerimen- 
tos calóricos sugeridos pela FAO. Não é clara qual a diferença entre pobreza e indigência no caso dos 
dados do Ipeadata. Os dados de Rocha (2003) seguem metodologia similar, empregando a POF para 
determinar a cesta de consumo e a renda necessária para a linha de pobreza. 
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ANEXO III: Anexo Estatístico 


Tabela A.1. 
Proporção de pessoas com renda domiciliar 
per capita abaixo de R$37.75, segundo UF, 1991 e 2000. 


UF %<p0O,, Y<p0,  (B)-(A) [(B)-(A)] r %<p0,* meta desvio 
(A) (B) / (A) a.a. [1+r]'' “Y<p0, dameta 
AC 29.55 25.89 -3.66 -0.12 -0.01 20.77 14.78 -6.00 
AL 38.71 37.94 -0.78 -0.02 0.00 36.68 19.36 -17.32 
AP 16.93 21.56 4.62 0.27 0.03 32.24 8.47 -23.77 
AM 24.83 31.38 6.55 0.26 0.03 46.35 12.42 -33.93 
BA 41.12 31.13 -9.99 -0.24 -0.03 19.58 20.56 0.98 
CE 42.00 32.73 -9.27 -0.22 -0.03 21.60 21.00 -0.60 
DF 5.10 6.10 1.00 0.20 0.02 8.21 2.55 -5.66 
ES 18.45 10.66 -7.79 -0.42 -0.06 4.27 9.23 4.95 
GO 12.61 9.77 -2.84 -0.23 -0.03 6.39 6.30 -0.08 
MA 47.81 40.99 -6.82 -0.14 -0.02 31.71 23.90 -7.81 
MT 15.49 11.63 -3.86 -0.25 -0.03 7.21 7.15 0.54 
MS 12.82 10.84 -1.98 -0.15 -0.02 8.19 6.41 -1.78 
MG 19.72 12.57 -7.15 -0.36 -0.05 5.93 9.86 3.93 
PB 41.62 30.06 -11.56 -0.28 -0.04 17.48 20.81 3.34 
PR 14.10 9.27 -4.83 -0.34 -0.05 4.60 7.05 2.45 
PA 28.22 27.09 -1.12 -0.04 0.00 25.32 14.11 -11.21 
PE 33.84 27.73 -6.12 -0.18 -0.02 19.89 16.92 -2.97 
PI 49.49 36.64 -12.85 -0.26 -0.03 22.20 24.75 2.55 
RJ 9.18 7.94 -1.25 -0.14 -0.02 6.22 4.59 -1.63 
RN 34.56 26.89 -7.67 -0.22 -0.03 17.70 17.28 -0.42 
RS 11.21 7.63 -3.58 -0.32 -0.04 4.01 5.60 1.59 
RO 24.39 16.06 -8.32 -0.34 -0.05 8.01 12.19 4.18 
RR 19.78 18.72 -1.06 -0.05 -0.01 17.07 9.89 -7.19 
SC 10.32 5.92 -4.40 -0.43 -0.06 2.34 5.16 2.82 
SP 3.90 5.94 2.04 0.52 0.05 11.95 1.95 -10.00 
SE 33.17 29.43 -3.73 -0.11 -0.01 24.12 16.58 -7.54 
TO 33.77 26.63 -7.14 -0.21 -0.03 17.92 16.88 -1.04 


%<p0: proporção de pessoas com renda per capita abaixo da linha de extrema pobreza. 
r: taxa de variação anual média. 


Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil 
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Tabela A.2. 
Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita 
abaixo de pO - linha de indigência IPEA, segundo UF, 1981-2001. 


snsjaagares E gears 
uf | 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1992 1993 
a ir ci ra rp o pe E e e A q e op e ii a pe e pi a 
AC | 0.167 0.175 0.203 0.212 0.091 0.033 0.108 0.198 0.133 0.185 0.226 0.206 
AL | 0.270 0.268 0.394 0.382 0.300 0.175 0.365 0.377 0.380 0.372 0.354 0.466 
AM | 0.054 0.071 0.151 0.115 0.114 0.055 0.060 0.137 0.099 0.082 0.282 0.245 
AP | 0.199 0.143 0.194 0.089 0.080 0.000 0.082 0.064 0.073 0.090 0.211 0.207 
BA | 0.272 0.331 0.383 0.363 0.310 0.152 0.311 0.373 0.335 0.392 0.381 0.407 
CE | 0.443 0.450 0.533 0.450 0.439 0.203 0.406 0.473 0.465 0.458 0,433 0.407 
DF | 0.071 0.062 0.105 0.106 0.086 0.036 0.048 0.072 0.066 0.058 0.096 0.101 
ES | 0.099 0.100 0.145 0.134 0.109 0.030 0.136 0.212 0.176 0.192 0.147 0.146 
GO | 0.168 0.139 0.174 0.156 0.124 0.038 0.118 0.156 0.134 0.129 0.124 0.120 
MA | 0.466 0.411 0.494 0.458 0.446 0.277 0.445 0.452 0.490 0.458 0.399 0.508 
MG | 0.135 0.162 0.189 0.178 0.140 0.049 0.131 0.161 0.131 0.145 0.155 0.142 
MS | 0.092 0.076 0.137 0.087 0.073 0.019 0.046 0.121 0.107 0.097 0.108 0.119 
MT | 0.098 0.103 0.141 0.156 0.075 0.027 0.111 0.145 0.122 0.106 0.149 0.110 
PA | 0.149 0.158 0.202 0.184 0.144 0.071 0.152 0.223 0.204 0.201 0.283 0.240 
PB | 0.444 0.440 0.498 0.464 0.461 0.280 0.412 0.499 0.490 0.458 0.440 0.433 
PE | 0.285 0.275 0.378 0.401 0.329 0.167 0.298 0.387 0.346 0.364 0.384 0.412 
PI | 0.570 0.575 0.628 0.613 0.610 0.369 0.582 0.623 0.592 0.593 0.514 0.477 
PR | 0.139 0.173 0.226 0.197 0.147 0.072 0.147 0.174 0.153 0.181 0.178 0.129 
RJ | 0.079 0.072 0.108 0.134 0.100 0.042 0.082 0.098 0.122 0.115 0.087 0.122 
RN | 0.354 0.317 0.508 0.483 0.418 0.222 0.365 0.371 0.370 0.389 0.373 0.381 
RO | 0.088 0.032 0.097 0.077 0.037 0.026 0.080 0.164 0.133 0.114 0.181 0.147 


RR | 0.025 0.039 0.020 0.020 0.065 0.000 0.050 0.051 0.016 0.007 0.082 0.126 
RS | 0.104 0.095 0.151 0.125 0.091 0.047 0.107 0.152 0.119 0.123 0.092 0.099 
Sc | 0.076 0.108 0.150 0.126 0.095 0.041 0.088 0.141 0.089 0.097 0.091 0.078 
SE | 0.305 0.273 0.398 0.340 0.310 0.141 0.258 0.373 0.331 0.284 0.337 0.337 
SP | 0.048 0.047 0.087 0.079 0.056 0.020 0.038 0.050 0.046 0.050 0.077 0.073 


TO | 0.412 0.308 
cm tm fe cm ts q tt e e q qu fe uu e e q 0 q um tt e 0 e e e e fu q q q fe q e e 
[cont.] 
aa ni fé ST qu pa o ta o a ci ff a o a e e e a a a qu 

uf | 1995 1996 1997 1998 1999 2001 
ca te fr mes o o ue o ua o e e e o e o e is e e a e em 

AC | 0.128 0.139 0.206 0.190 0.202 0.196 

AL | 0.302 0.348 0.297 0.316 0.348 0.359 

AM | 0.180 0.139 0.181 0.250 0.211 0.220 

AP | 0.151 0.097 0.178 0.203 0.229 0.091 

BA | 0.322 0.353 0.319 0.289 0.285 0.307 

CE | 0.325 0.343 0.342 0.314 0.319 0.302 

DF | 0.048 0.069 0.058 0.069 0.079 0.081 

ES | 0.105 0.093 0.108 0.106 0.093 0.101 

GO | 0.106 0.084 0.079 0.072 0.087 0.080 

MA | 0.411 0.378 0.450 0.389 0.347 0.353 

MG | 0.101 0.102 0.102 0.099 0.097 0.093 

MS | 0.076 0.099 0.087 0.061 0.089 0.082 

MT | 0.100 0.111 0.084 0.078 0.071 0.088 

PA | 0.166 0.217 0.210 0.183 0.196 0.187 


PE | 0.261 0.300 0.308 0.273 0.310 0.312 
PI | 0.379 0.404 0.425 0.383 0.371 0.341 
PR | 0.127 0.103 0.099 0.108 0.117 0.105 
RJ | 0.072 0.074 0.063 0.062 0.062 0.080 
RN | 0.248 0.273 0.255 0.229 0.259 0.254 
RO | 0.127 0.116 0.119 0.083 0.119 0.150 
RR | 0.027 0.086 0.062 0.151 0.097 0.162 
RS | 0.086 0.100 0.089 0.081 0.095 0.083 
Sc | 0.070 0.068 0.057 0.072 0.070 0.046 
SE | 0.287 0.255 0.304 0.257 0.271 0.270 
SP | 0.048 0.044 0.049 0.046 0.056 0.065 
TO | 0.339 0.339 0.328 0.273 0.256 0.221 


Fonte: http://ipeadata.gov.br, 06/11/2008. 
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Figura A.1. 
Diagramas de dispersão: variação anual da proporção de pessoas com renda domiciliar per capita 
inferior a pO (linha de indigência IPEA) contra taxa anual de crescimento 
do PIB per capita, segundo UF, 1986-2001. 
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Unidades da Federação nas Regiões Sul e Sudeste 








Figura A.2. 
Variação anual da proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a pO 
(linha de indigência IPEA), segundo UF, 1982-2001. 
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ANEXO IV: Teste para análise de regressões 


Teste J sobre qual medida de renda empregar 


Modelo 

Ho: In propor.de pobres = a + b In PIB percapita 

Ha: /n propor.de pobres = a + b In Renda domiciliar per capita média 
Ho: /n propor.de pobres = a + b In Renda domiciliar per capita média 
Ha: /n propor.de pobres = a + b In PIB per capita 

Ho: In propor.de indigentes = a + b In PIB per capita 

Ha: /n propor.de indigentes = a + b In Renda dom. per capita média 
Ho: In propor. de indigentes = a + b In Renda dom. per capita média 
Ha: In propor.de indigentes = a + b In PIB per capita 


Nota: cálculos dos autores. Modelo com efeitos aleatórios. Dados brutos, Ipeadata. 


Valor-p para Ho 


0.0000 


0.1243 


0.0000 


0.6635 
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304. Apoiar a 
popularização do 
uso do 
microcomputado 
re da Internet, 
através da 
massificação 
dessa tecnologia 
e da realização 
de cursos de 
treinamento em 
comunidades 
carentes e em 
espaços públicos, 
especialmente 
nas escolas, 
bibliotecas e 
espaços 
comunitários. 


trabalho em elaboração permanente 


acessibilidade nas escolas e em seu entorno, capacitação de profissionais para o atendimento às pessoas com deficiência e 
salas de recursos. Seria igualmente importante realizar o levantamento de quantas crianças matriculadas nas escolas não 
possuem o registro civil de nascimento (RCN) de modo a orientar ações para promover o RCN e incentivar o 
reconhecimento espontâneo da paternidade a partir da escola. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere no Plano de Desenvolvimento da Educação, no projeto de inclusão digital 
do Ministério da Educação: Proinfo. 


O Ministério da Educação vai dar acesso a novas tecnologias de informação e comunicação às redes públicas de educação 
básica. Por meio da inclusão digital, o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) reforça o projeto de 
melhoria do ensino proposto pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 


O domínio das ferramentas de informática ajuda a preparar jovens e adultos para o mercado de trabalho. O Decreto nº 
6.300, de 12 de dezembro de 2007, dispõe sobre o Programa Nacional de Tecnologia Educacional - ProInfo. O acesso à 
Internet, que o ProInfo deve ampliar, beneficiará não só a comunidade escolar, mas a população próxima às escolas. 
Educadores serão capacitados para desenvolver o processo de aprendizagem. 


Desenvolvido em parceria com estados e municípios, o ProInfo instala computadores, recursos digitais e conteúdos 
educacionais em redes públicas e oferece programas de capacitação a professores e agentes educacionais. Os estados e 
municípios devem garantir a infra-estrutura adequada ao pleno funcionamento do programa, oferecer suporte técnico e 
manutenção dos equipamentos, além de capacitar os educadores no uso dos equipamentos e tecnologias. 


Para participar do programa, estados e municípios devem contemplar o uso das tecnologias de informação e comunicação 
nos projetos político-pedagógicos das escolas beneficiadas. 


Em 2007, o ProInfo ampliou seu atendimento, de 1,8 mil municípios para aproximadamente 5,3 mil e de 6,5 mil para 13 mil 
escolas. A universalização do atendimento está próxima. Em 2008, mais 20 mil escolas de ensino médio serão atendidas. Já 
foram comprados 90 mil computadores para nove mil instituições. 


As atividades de formação de professores tiveram início em março de 2008. Devem ser atendidos 80 mil profissionais por 
ano, até chegar a 240 mil em 2010. Os diretores também serão capacitados — 15 mil em 2008, 28 mil em 2009 e 28 mil 
em 2010. Nestes três anos, 1,8 milhão de alunos serão beneficiados. 


Cerca de 100 mil professores da rede pública serão capacitados, ainda no ano de 2008, para utilizar novas tecnologias em 
sala de aula, incluindo computadores e Internet. Este é um dos objetivos do Programa Nacional de Formação Continuada 
em Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado), parte do Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE). Para cumprir 
essa meta, 230 coordenadores e multiplicadores dos núcleos de tecnologias educacionais (NTEs) participam do 3º Encontro 
Regional de Formação de Multiplicadores do ProInfo Integrado. 


No evento, serão apresentados as diretrizes e materiais didáticos do curso de 180 horas em tecnologias educacionais 
ofertado pelo ministério. Após o encontro, caberá aos 230 formadores, vindos de oito estados (Amapá, Espírito Santo, 
Goiás, Pará, Paraíba, Paraná, Sergipe e Tocantins), repassar os conhecimentos aos multiplicadores de seus respectivos 
núcleos. Em seguida, cada multiplicador ministrará o curso diretamente nas escolas. 


O curso é dividido em duas etapas. Com 40 horas, o curso de introdução à educação digital, primeira etapa, tem o objetivo 
de preparar professores e gestores para utilizar computadores e Internet. A segunda parte, com 140 horas, visa estimular 
professores a planejar e utilizar as tecnologias da informação e comunicação (TICs) na sala de aula. 


Banda Larga nas Escolas 
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ANEXO V: Informações complementares 
baseadas em Sônia Rocha (2003) 


Para os objetivos deste trabalho, resta procurar estabelecer em que medida as inferências acima, 
acerca do papel do crescimento econômico local, das transferências da previdência para o setor rural 
e das deseconomias de escala nos centros metropolitanos, ajudam a compreender a trajetória dos 
indicadores de pobreza na década de 90 nas diversas Unidades da Federação. 


Para tanto, são explorados os dados apresentados por Sônia Rocha (2003), referentes aos anos de 
1992, 1999 e 2001. Além de construir suas linhas de pobreza e de indigência, e estimativas para a 
população em situação de pobreza, a partir de metodologia própria, incorporando além dos critérios 
que já vinham sendo utilizados em seus trabalhos os pesos definidos na última POF, este estudo de S. 
Rocha explicita a desagregação máxima possível das informações coletadas nas PNAD's.º 


A Figura A.3 que segue apresenta os resultados de Rocha (2003) para os indicadores de extrema 
pobreza, dos quais é possível extrair os seguintes comentários: 


1) Nos Estados da Região Sul, são confirmadas reduções na proporção de pessoas em situação de 
extrema pobreza com maior intensidade no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Nos espaços 
não-metropolitanos, destacou-se a redução mais intensa da pobreza nos setores rurais, particular- 
mente no Paraná e em Santa Catarina. 


Vale notar que o bom desempenho agregado obtido no período 1992-2001, no caso do Rio Grande 
do Sul, esteve fortemente condicionado às conquistas realizadas na Região Metropolitana de Porto 
Alegre, ao contrário do verificado no Paraná, onde o resultado agregado do Estado só não foi 
comparativamente melhor devido à evolução menos favorável da pobreza na Região Metropolita- 
na de Curitiba (particularmente no período mais recente, de 1999 a 2001); 


2) Na Região Sudeste, também foi mais intensa a redução da pobreza nos setores rurais, em todos os 
casos, e foi confirmado desempenho agregado comparativamente mais favorável em Minas Gerais 
e no Espírito Santo. Este resultado esteve definitivamente associado à contribuição do quadro de 
relativo agravamento da situação de pobreza nas duas maiores metrópoles do país (Rio de Janeiro 
e São Paulo, particularmente no período mais recente, de 1999 a 2001). 


Também se verificou, no período mais recente, piora relativa nos espaços urbanos não-metropoli- 
tanos de Minas Gerais e de São Paulo; 


*% As Unidades da Federação são desagregadas através da sobreposição de duas dimensões: metropolitano x não-metropolitano (nos 
casos em que se aplica), e rural x urbano (nos Estados da Região Norte, lembramos que somente o setor urbano é coberto na PNAD). 
Assim, das 27 UF's analisadas até o momento, foi possível desagregar os dados para 55 unidades espaciais “PNAD-mínimas”. 
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3) Na Região Nordeste, houve predominância da redução da pobreza nos setores rurais, com algu- 
mas exceções notáveis no período mais recente: Alagoas, Bahia, Rio Grande do Norte e Maranhão. 


Confirmou-se desempenho agregado mais favorável no Piauí, Ceará e Paraíba, para o qual foi 
importante a contribuição da redução consistente da pobreza em suas zonas rurais. 


No caso da Bahia, foi particularmente importante a evolução relativamente mais favorável da 
redução na pobreza metropolitana, para os resultados agregados verificados no Estado; 


4) No Centro-Oeste, a redução da pobreza rural foi muito importante para os resultados agregados 
verificados em Goiás. Exceção à redução generalizada da pobreza rural, por outro lado, foi o caso 
do Mato Grosso, especialmente no período mais recente. 


Também se destaca uma deterioração no período recente muito acentuada, da situação de pobre- 
za urbana no Distrito Federal, notadamente quando contrastada com a evolução observada em 
Goiás; e 

5) Para a Região Norte, a coleta de dados da PNAD é restrita à zona urbana, para a qual foram 
confirmadas algumas das sugestões anteriores: no Amazonas urbano, parte importante dos gan- 
hos obtidos com a redução da pobreza de 1992 a 1999 foi perdida no período mais recente; em 
Roraima, único Estado além do Amapá em que a proporção de pessoas em situação de extrema 
pobreza não foi reduzida de 1992 a 1999, houve forte deterioração no período mais recente. Quanto 
ao Amapá, que havia se caracterizado por relativa estagnação ao longo da década, houve impor- 
tante redução da pobreza após 1999. 


No Pará, outra economia que havia sido caracterizada por fraco desempenho na redução da 
pobreza, a análise desagregada pelo corte metropolitano permitiu se constatar que houve forte 
contribuição de evolução pouco favorável, específica da Região Metropolitana de Belém. 


Também foram confirmados com os dados de Rocha (2003) os desempenhos favoráveis de redu- 
ção da pobreza nos Estados do Tocantins e de Rondônia. 
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Em conjunto, a análise descritiva dos dados desagregados de Sônia Rocha permite que se confirmem 
várias sugestões avançadas anteriormente, e que se qualifiquem algumas situações específicas: 


1) De fato, nas áreas metropolitanas tem ocorrido declínio bem menos acentuado da pobreza. Casos 
relativamente graves parecem ser os de São Paulo, Rio de Janeiro, Belém e Distrito Federal. 
Exceções importantes foram os casos das Regiões Metropolitanas de Porto Alegre e de Salvador; 


2) Foi confirmado que regiões com melhor desempenho econômico foram mais beneficiadas no pro- 
cesso de redução da pobreza; e 


3) Foi confirmado que a redução da pobreza rural, especialmente no período 1992-99, desempenhou 
um papel muito importante na redução dos indicadores agregados de pobreza, na maior parte dos 
Estados brasileiros. 


No. Indigentes (Rocha) No. Indigemes (Rocha) 


No. Indigentes (Rocha) 


Unidades Espaciais Mínimas - Sul Não-Metropolitano 
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Figura A.3. 
Número estimado e percentual de pessoas com renda 
domiciliar per capita inferior à linha de indigência Rocha(2003), 
segundo Unidades Espaciais Mínimas, 1992, 1999 e 2001. 
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ANEXO VI: Sobre o uso de pesos populacionais fixos 
para as medidas de pobreza agregado 


Os exercícios de simulação partem do comportamento da pobreza e indigência nos estados e agre- 
gam os resultados para encontrar os resultados para o Brasil. A agregação das proporções de pobres 
e de indigentes emprega a fração da população do estado na população do Brasil, pela identidade 
abaixo: 


Po = NP/ POP = 2” p,/ POP = 2” (p;/n) (n,/ 2” ne 2” Pow, 


onde Po= proporção de pobres no Brasil, NP= número de pobres no Brasil, POP= população total do 
Brasil, Po = p/n, = proporção de pobres no estado j, p, = número de pobres no estado j, n, = população 
no estado j e w = n/POP fração da população do estado i no total da população do Brasil. E claro que 
POP=2" ne NP=L" p 


it 


Todavia, em análises ao longo do tempo, há diferenças nas frações das populações de cada estado no 
total do Brasil devido a fluxos migratórios interestaduais e diferenças de taxas de natalidade e 
morbidade. Desta forma, faz-se necessário verificar se, na mudança da pobreza e indigência de 1991 
a 2000, qual parcela da mudança de pobres e indigentes provêm de mudanças populacionais. 


Isto pode ser verificado através da seguinte decomposição, similar à decomposição de Oaxaca para 
rendimentos (vide Ribeiro e Araújo, 2002). Partindo da identidade acima, Po, = L” Po, w,, podemos 


escrever 
= - = n E n = 
APo, Po, Po, , 2, (Po, Po, 1) Wa + 2 (uv, 1) Po, 


em que o primeiro termo à direita representa a parcela da variação na proporção de pobres agregada 
vinda das variações de pobres nos estados, e o segundo termo à direita representa a parcela da 
variação na proporção de pobres agregada vinda das variações populacionais (relativas) nos esta- 
dos. Os resultados, apresentados na tabela abaixo, indicam que mais de 98% da variação na propor- 
ção de pobres e indigentes verificada na década de 90 vem de mudanças na proporção de pobres em 
cada estado, e não de mudanças populacionais. Dessa forma, podemos empregar os pesos de 1991 
nas simulações, sem que isso gere um grande viés nas estimativas agregadas. 


Tabela A.3. 
Decomposição nas variações de Pobreza e Indigência 
em parcela de variação de pobres e variação na população nos estados. 


A PP 4 População A PP 4 População 
nos estados nos estados nos estados nos estados 
(em % de A4PP,) (em % de APP,) 


Fonte: Cálculos dos autores, baseado em dados IDH 2000. 
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ANEXO VII: Curvas crescimento-pobreza para 
alguns estados brasileiros - 1981-2002 


Curva crescimento pobreza São Paulo- 1981- 1986. 
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Curva crescimento pobreza São Paulo - 1995- 2002. 
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Curva crescimento pobreza São Paulo - 1981-90; 1995-2002. 


10 


» 


—4— 1981-90 
—E— 1995-2002 


até o decil. 
nm 








' 
> 


Taxa de crescimento da renda média 


Decis de renda. 


Curva crescimento pobreza Tocantins - 1992-95 
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Curva crescimento pobreza Tocantins - 1996-2002. 
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Curva crescimento pobreza Tocantins - 1992-95; 1995-2002. 
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Curva crescimento pobreza Sergipe - 1986-1993. 
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Curva crescimento pobreza Sergipe - 1995-2002. 
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valorização do 
magistério e a 
participação da 
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ao transporte 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

1. A necessidade urgente 
de mecanismos que 
viabilizem a melhor 
qualificação do ensino 
público fundamental e a 
introdução do regime de 
escola em tempo integral. 

2. Indica a necessidade de 
supressão do ensino 
religioso nas escolas 
públicas. 

3. Propõe a gratuidade do 
transporte escolar para 





trabalho em elaboração permanente 


Lançado há pouco mais de dois meses, o programa Banda Larga nas Escolas superou a meta de instalação em 20%. Neste 
primeiro semestre, a expectativa era levar a conexão rápida à Internet a duas mil escolas do país até 30 de maio. No 
período, 2.380 instituições de ensino já foram atendidas e beneficiados mais de 2,2 milhões de estudantes. Até o fim do 
ano, outras 20 mil escolas vão receber o serviço. 


O programa faz parte da política de informatização das escolas brasileiras, que reúne iniciativas como a de instalar 
computadores nas escolas, a capacitação de professores e o oferecimento de conteúdos educacionais. Entre essas 
iniciativas estão o Portal do Professor e o Banco Internacional de Objetos Educacionais, novos instrumentos que vão auxiliar 
os professores na oferta de conteúdos curriculares multimídia. 


Nesta primeira etapa, Minas Gerais é o estado com o maior número de escolas conectadas (704). Seguem-se Rio de Janeiro 
(223) e Paraná (193). A parceria entre os ministérios da Educação, das Comunicações, do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, da Casa Civil da Presidência da República e da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) permitirá a 
instalação da banda larga em 56.685 mil escolas públicas. O serviço atenderá 37,1 milhões de estudantes da educação 
básica (86% do total) ao longo de três anos. 


Os municípios mais afastados dos grandes centros metropolitanos serão os mais beneficiados com a instalação do serviço. A 
instalação da banda larga, a capacitação de professores para a utilização das tecnologias de informação e comunicação e o 
oferecimento de conteúdos digitais fazem parte de um conjunto de projetos integrados do novo Programa Nacional de 
Tecnologia Educacional (ProInfo), idealizado para oferecer à população escolas públicas de qualidade. 


As operadoras de telecomunicações instalarão a conexão em alta velocidade (um megabit de download) e oferecerão a 
ampliação periódica dessa velocidade para manter a qualidade e a atualidade do serviço durante a vigência da oferta, até 
2025. No ano de 2008, pelo cronograma, serão atendidas 40% das escolas previstas. Em 2009, outras 40% e, em 2010, as 
20% restantes. 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito à universalização do ensino fundamental, esta meta se insere no Plano 
Plurianual 2004-2007, no Programa BRASIL ESCOLARIZADO, cujo objetivo é contribuir para a universalização da 
educação básica, assegurando equidade nas condições de acesso e permanência. O programa é direcionado a crianças e 
adolescentes matriculados na educação básica. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), ao definir a abrangência e o objeto da educação básica, 
caracterizou-a como uma escolarização mínima à qual todo cidadão brasileiro deveria ter como direito. Consagrá-la e 
conceituá-la na Lei foi uma conquista árdua dos educadores e da sociedade brasileira. Um panorama da educação básica no 
País é oferecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a partir dos dados do 
Censo Escolar de 2006: 


“... contabilizam, aproximadamente, 55,9 milhões de matrículas e 203,9 mil estabelecimentos educacionais que oferecem 
as diferentes etapas e modalidades de ensino da educação básica: educação infantil (creche e pré-escola), ensino 
fundamental, ensino médio, educação especial, educação de jovens e adultos e educação profissional. As matrículas são 
ofertadas, principalmente, pelas administrações municipais (44,8%) e estaduais de ensino (41,7%). (...) Em relação ao ano 
de 2005, a matrícula da educação básica em 2006 decresceu 0,9%, o que corresponde, em números absolutos, a 529.740 
alunos. Mas o comportamento das matrículas é desigual nas etapas, níveis e modalidades de ensino. Há um crescimento da 
oferta de vagas em creches (1%) e um crescimento de 5,3% na oferta de educação profissional (...). 


As diferenças de oferta de matrículas por etapa e nível de ensino entre as regiões também merecem destaque. Em relação 
à educação infantil, a oferta de vagas em creche só decresce na Região Sudeste, principalmente no Estado de São Paulo. Já 
a matrícula na pré-escola cai em todas as regiões. A oferta de ensino fundamental, por sua vez, cai 2,7% na Regiã 
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Curva crescimento pobreza Sergipe - 1981-90; 1995- 2002. 
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Curva crescimento pobreza Roraima - 1986- 1993. 


Taxa de crescimento da renda até o 


Decis de renda. 
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Curva crescimento pobreza Rondônia - 1981-86. 
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Curva crescimento pobreza Rio Grande do Norte - 1986-1993. 
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Curva crescimento pobreza Rio Grande do Norte - 1981-90; 1995-2002. 
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escolar. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
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formação em direitos 


trabalho em elaboração permanente 


Nordeste (menos 302.121 vagas, um terço das quais apenas no Estado da Bahia) e 0,3% na Região Centro-oeste (menos 
8.002 vagas). O movimento observado no ensino médio também revela diferenças regionais, apresentando, por um lado, 
queda de 4,5% na Região Sudeste e de 0,6% na Região Sul e, por outro, crescimento de 2,2% na Região Norte, de 0,9% 
na Região Nordeste e de 2,1% na Região Centro-Oeste. 


(...) as características da divisão de atribuições e competências entre os Entes Federativos continuam a reforçar o processo 
de municipalização da educação infantil e do ensino fundamental, observado no aumento da participação relativa das redes 
municipais de ensino na oferta educacional. Nessa reorganização, os Estados responsabilizam-se definitivamente pela oferta 
de ensino médio e de educação profissional e os Municípios encarregam-se da oferta de educação infantil e de ensino 
fundamental. Outro exemplo de reorganização do sistema é o movimento observado em 2006 na educação de jovens e 
adultos (EJA): a oferta total dessa modalidade ficou estável, porém, a oferta de EJA semipresencial caiu 24,2% enquanto 
que a oferta de EJA presencial cresceu 5,2%. (...)”. 


Dessa forma, o Programa Brasil Escolarizado apresenta como linhas de atuação: a) intensificação de ações a fim de melhor 
contribuir para a desejada redução da defasagem (distorção) idade-série nas escolas de ensino fundamental da rede 
pública, com efeitos positivos nas demais etapas da educação básica (educação infantil e ensino médio); b) atenção 
específica voltada às crianças e aos adolescentes que não estejam frequentando escola regularmente, compreendendo, 
além dos casos mais evidentes (em vias públicas, estabelecimentos comerciais ou industriais, etc), também os menos 
evidentes (portadoras de deficiência, privadas de liberdade, etc). 


Os indicadores do Programa Brasil Escolarizado são: 
1. Número Médio de Séries Concluídas da População na Faixa Etária de 10 a 14 anos. 


A sua evolução em anos recentes foi: 4 (2002), 4,1 (2003), 4,1 (2004) e 4,43 (2005). O índice apurado (e divulgado) 
refere-se ao exercício de 2005. O índice é calculado em função da mais recente série concluída com aprovação pelo 
indivíduo. Apesar da média (ou mesmo alta) viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA, o resultado ainda é 
insatisfatório no contexto geral. A evolução constatada, nessa faixa etária, durante os últimos quatro anos, foi de somente 
0,43 anos de estudo adicionais. 


A idade de 14 anos é a regular para a última série (8a, mas progressivamente passando para a 9a) do ensino fundamental, 
ou seja, é de se esperar que o aluno já tenha sete anos completos de escolaridade a essa altura de sua vida e, aos 10 anos 
de idade, já tenha três séries completadas. As causas principais dessa evolução estão ligadas à defasagem escolar (ou ao 
atraso na progressão do fluxo escolar) e à evasão, que são traços marcantes e característicos da educação brasileira. Além 
disso, é importante ressaltar que a universalização plena do ensino fundamental ainda não foi efetivamente alcançada no 
País. 

Quanto aos resultados do Programa sobre o presente indicador, pode-se dizer que são insuficientes, apesar da importante 
efetividade de algumas de suas ações. 

2. Índice de Adequação de Escolaridade da População na Faixa Etária de 11 a 18 anos 

A sua evolução em anos recentes foi: 0,75 (2002), 0,77 (2003), 0,78 (2004) e 0,85 (2005). O indicador mede a distância 
entre as situações de escolaridade ideal e observada da população na faixa etária de 11 a 18 anos, variando entre zero e 
um; quanto mais próximo de um, mais adequada à situação ideal está a escolaridade dessa população. Em vista, 
principalmente, do pequeno salto verificado entre os índices de 2004 e 2005, pode ser caracterizada como média a 
viabilidade para alcance do previsto ao final do PPA. 


É importante, contudo, estabelecer para o indicador um novo patamar de previsão final para o próximo PPA, que seja mais 
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condizente com as pretendidas melhorias na qualidade da educação básica, levando em consideração também a perspectiva 
de universalização da educação infantil e do ensino médio. 


Principais Resultados referentes à meta, até 2006: 


- Capacitação de cerca de 4.190 cidadãos para atuarem nos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), nos Conselhos 
Escolares das unidades executoras do Dinheiro Direto na Escola (DDE), e ainda no Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF); 


-Reestruturação física de 298 instituições escolares, distribuídas no Território Nacional; 


- Transferências de recursos financeiros, no exercício de 2006, a Municípios de todos os Estados e ao Distrito Federal, por 
meio da Ação Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica, distribuídos da seguinte forma: entre os de maior valor, para 
o DF, PI, MA, BA, RJ e, entre os de menor valor, para RR, TO, AL, GO e ES, conforme dados do Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI). 


Desempenho do Programa 


Dentro dos limites estabelecidos na programação das ações (público-alvo, metas, objetivos, etc), a execução orçamentária 
do Programa ocorreu de forma satisfatória. No entanto, se consideradas as demandas sociais, a avaliação seria de 
insuficiência de recursos. A execução das ações (intrassetoriais) implementadas em outras unidades administrativas do 
próprio Ministério ocorreu de maneira satisfatória, mas é necessário estreitar o canal de comunicação e melhorar a 
integração, pois isto produzirá efeitos positivos no desempenho do Programa nos próximos exercícios. 


Quanto à concepção, há um excesso de ações. Acredita-se que, no âmbito do PPA, seja possível consolidá-las utilizando 
critérios, por exemplo, de complementaridade. Quanto às metas das ações, o fato de que cinco delas ultrapassaram os 
100% de execução é um forte indício de que será necessário reavaliar as metas estabelecidas. Quanto aos indicadores, 
tendo em vista a importância do foco do Programa na educação básica, deveriam ser elaborados outros indicadores que 
permitissem uma visão mais ampla da eficiência, eficácia e efetividade na execução das ações. 


No que diz respeito à atuação geral dos CAEs, requeridos pelo normativo legal da Ação Apoio à Alimentação Escolar na 
Educação Básica, ainda é insatisfatória, mas há progressiva efetividade, como parte dos resultados de outra ação do 
Programa Capacitação para o Exercício do Controle Social. 


No PPA 2008-2011 será criada uma ação destinada à Formação para a Gestão das Ações Educacionais e Controle Social, 
resultante da reunião de atividades de capacitação presencial realizada pela Ação Capacitação para o Exercício do Controle 
Social, com a inclusão da metodologia de educação à distância. Esta nova ação será estruturada de modo a possibilitar a 
realização de capacitações em ambas as modalidades (presencial e a distância), com o intuito de ampliar a capilaridade do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em capacitar uma grande quantidade de parceiros, tanto 
professores e profissionais do ensino público, gestores e técnicos das secretarias de educação, quanto cidadãos que 
atuaram nos conselhos de controle social das ações educacionais financiadas pela Autarquia. A falta de avaliação da 
satisfação dos beneficiários do Programa é ainda uma importante lacuna, inclusive para propiciar informações que 
permitirão melhorar o desempenho das ações. 

No PPA 2008-2011, considerando-se a reformulação pretendida para a programação do MEC, o Programa 1061 também 
será readequado quanto aos seus indicadores, que serão realinhados tendo em vista a criação do Programa Qualidade na 
Escola. 


A meta se 2004-2007: Desenvolvimento do Ensino 
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Apresentação 


Este livro faz parte a coleção Relações Internacionais, organizada 
academicamente pelo Instituto Brasileiro de Relações Interncionais 
(IBRD), com o apoio da Fundação Alexandre de Gusmão (Funag), sob 
o alto patrocínio da Petrobras. A coleção, constituída de dez títulos a 
serem gradualmente lançados ao longo dos próximos dois anos, objetiva 
a formação das novas gerações brasileiras na área, mas também atende 
à demanda crescente da opinião pública nacional interessada nas novas 
conformações internacionais e ávida por conhecer, de forma sistemática 
e organizada, os grandes temas que envolvem a construção de um novo 
ordenamento internacional na passagem para o novo milênio. 

Os estudos acerca das relações internacionais têm merecido 
atenção especial por parte dos grandes editores, não apenas nos centros 
culturais de tradição na área, como Paris, Londres ou Nova Iorque. 
Lançamentos de novos títulos e reedições de obras clássicas animam a 
vida intelectual e política das universidades e editoras em muitas partes 
do mundo. Livreiros de países latino-americanos, europeus e asiáticos 
exibem ao público leitor ampla escolha de novos títulos dedicados aos 
desdobramentos mais recentes da vida internacional. Estudos de caso, 
investigações teóricas e extensas sínteses históricas são cada vez mais 
consumidos por numerosas pessoas, ávidas pela compreensão do 
mundo. 

Ainternacionalização das sociedades, a ampliação dos mercados, 
o impacto dos processos de integração regional e a economia política 
da globalização são alguns dos fenômenos que despertam atenção 
crescente. Mas há razões adicionais, como a crise de identidade das 
nações acentuada pela realidade pós-bipolar e a fragmentação teórica 
da ciência política ligada aos estudos dos fenômenos internacionais, 
para explicar a animação editorial que se observa em torno do estudo 
dasrelações internacionais. 

O interesse dos leitores brasileiros tem esbarrado, no entanto, 
em uma limitada reflexão própria acerca das relações internacionais. 
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Preferiu-se traduzir novos manuais e adotar teorias da moda a enfrentar 
o desafio da compreensão e da explicação a partir de circunstâncias 
vividas. Foi-se buscar nos outros, equivocadamente, as razões das 
próprias vicissitudes. Confundiu-se, algumas vezes, teoria com 
ideologia. Absorveu-se e divulgou-se nas salas de aula grande quantidade 
de textos de qualidade discutível. Produzidos com o objetivo precípuo 
de doutrinar os desavisados, levando-os a crer que as relações entre os 
povos, Estados e culturas chegou a seu ápice com a liberalização dos 
mercados e com a economia política da globalização, esses textos não 
realizam o desafio intelectual de desvendar as entranhas das relações 
internacionais contemporâneas. 

As contingências do Brasil exigiam, assim, uma coleção 
concebida por estudiosos comprometidos com a renovação do 
conhecimento a partir de uma perspectiva própria acerca das relações 
internacionais, como aliás se procede em toda parte. No entanto, por 
mais objetiva que se pretenda que ela seja, todo esforço nessa área de 
reflexão está condicionado por motivações, informação, formação e 
legado cultural. 

Por conseguinte, a coleção Relações Internacionais vem suprir 
uma grande lacuna. Preocupado com a percepção inédita, por parte da 
sociedade brasileira, dos constrangimentos internacionais que impõem 
ajustes de ordens diversas à formulação e implementação das políticas 
públicas, do ponto de vista econômico, social e de segurança, o Instituto 
Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI) resolveu utilizar sua 
condição de instituição decana nos estudos internacionalistas no Brasil 
para, com seus parceiros, abrir a avenida da reflexão comprometida 
com um olhar nacional sobre os grandes fenômenos da vida 
internacional que envolvem a sociedade brasileira. 

Estratégia comum alinha autores e livros. Em primeiro lugar, 
eles pretendem contribuir para a formação da crescente mão-de-obra 
brasileira interesada em compreender os desafios internacionais e traduzi- 
los adequadamente para os atores sociais com interesses cuja realização 
sofrem impactos diretos ou indiretos do meio internacional. Em 
segundo lugar, os autores observam, com apreensão, o crescimento 
exponenecial da comunidade brasileira de estudantes dos cursos de 
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graduação em Relações Internacionais a partir da década de 1990 e, 
como consegiiência, da necessidade de prover base sólida para o 
desenvolvimento dessas novas formações. Em terceiro lugar, preocupa 
a cada um dos autores da coleção o plano secundário a que a tarefa de 
produção de livros paradidáticos foi relegada, no Brasil, diante do rápido 
surgimento de um público consumidor, ávido por boa bibliografia 
que cumpra os requisitos formais de apresentação do conteúdo mínimo 
preconizado pela Comissão de Especialistas de Ensino de Relações 
Internacionais do Ministério da Educação. 


José Flávio Sombra Saraiva 
Organizador da Coleção Relações Internacionais 


Brasília, 
outubro de 2001 
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Prefácio 


A tensão dinâmica entre a pessoa e a sociedade provoca um 
movimento horizontal, um movimento de progresso da própria 
sociedade evoluindo no tempo: “Enquanto a pátina do tempo e a 
passividade da matéria dissipam e degradam naturalmente as coisas 
deste mundo e a energia da história, as forças peculiares ao espírito e à 
liberdade, e seu testemunho, as quais normalmente têm seu ponto de 
aplicação no esforço de alguns — votados por isto ao sacrifício — fazem 
elevar-se de mais a mais a qualidade desta energia. A vida das sociedades 
humanas avança e progride assim ao preço de muitas perdas, avança é 
progride graças a essa elevação da energia da história devida ao espírito 
e à liberdade”, lembrava o filósofo Jacques Maritain faz meio século. 

Lembrei-me dessa reflexão ao começar a ler Relações 
Internacionaise Temas Sociais: a década das conferências, de José Augusto 
Lindgren Alves. Justamente a história dos direitos humanos é a história 
das lutas humanas. As pessoas nascem com direitos básicos, mas sua 
realização não é automática. A história de que fala Maritain, conta 
como as pessoas em todo o mundo tiveram de lutar por seus direitos, 
com imensos sacrifícios. 

As lutas pelas liberdades humanas transformaram a paisagem 
da Terra. No início do século XX apenas 10% dos países eram 
independentes. No final do século a maioria vivia em liberdade, fazendo 
suas próprias escolhas. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948, constituiu uma ruptura, prenúncio de uma nova era — com a 
comunidade internacional assumindo a realização dos direitos humanos 
como uma causa de interesse comum e do interesse de toda a 
humanidade. Graças a uma visionária pragmática, Eleanor Roosevelt, 
que, presidindo a comissão de redação da Declaração, criou um dos 
maiores documentos do século. 

A integração mundial dos países e pessoas foi uma segunda 
ruptura — na medida em que um movimento global integrou os padrões 
universais de direitos humanos nas normas de todos os países. Um 
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sistema internacional de direitos humanos emergiu a partir da última 
metade do século (em termos de monitoramento, mais precisamente 
nosúltimos trinta anos, sendo tudo muito recente). Na Comissão de 
Direitos Humanos e na Subcomissão de Promoção e Proteção de 
Direitos Humanos da ONU, em Genebra, e ou na Terceira Comissão 
da Assembléia Geral da ONU, os Estados, leviatãs modernos, são 
obrigados a justificar-se perante outros Estados ou dosrelatores especiais 
(cujo único poder é relatar) e das organizações da sociedade civil. 

No ano de 1990, se mencionarmos apenas duas convenções, a 
Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial e a Convenção para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, foram ratificadas por mais 
de 100 países. Hoje cinco dos seis principais pactos e convenções sobre 
direitos humanos foram ratificados por mais de 140 países. A exceção 
é a Convenção contra a Tortura. Sete das principais convenções sobre 
direitos do trabalho foram ratificadas por 62 países. 

Além desse extraordinário avanço na definição de garantias 
específicas de direitos humanos, a década de 1990 será marcada pelo 
ciclo de conferências mundiais convocadas pelas Nações Unidas: criança, 
1990; meio ambiente, 1992; direitos humanos, 1993; população, 
1994; desenvolvimento social, 1995; mulher, 1995; habitat, 1996; 
alimentação, 1996. 

Essas conferências, como lembrou Kofi Annan, secretário-geral 
da ONU, formam um continuum, uma série coerente de eventos 
dedicados ao exame de temas inter-relacionados, como o bem-estar 
dascrianças, os direitos humanos e os direitos das mulheres, população, 
emprego, crime, comércio, segurança alimentar, habitações humanas, 
enfrentamento de desastres naturais e coesão social. As conferências 
contribuíram igualmente para estabelecer articulações entre diferentes 
setores: desemprego e crime, pressão demográfica e degradação do meio 
ambiente. E, evidentemente, a pobreza entremeava todas essas questões. 
As declarações e programas de ação que emergiram de cada uma dessas 
conferências constituem hoje referencial complementar à Declaração 
Universal de Direitos Humanos e a todos os tratados do direito 
internacional dos direitos humanos. 
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Ninguém melhor do que José Augusto Lindgren Alves para 
examinar em profundidade esse ciclo de conferências internacionais. 
José Augusto alia nas suas intervenções, como intelectual, duas 
qualidades. A condição de estudioso erudito e fino analista da teoria 
dos direitos humanos, provada num largo número de artigos, 
conferências, ensaios e livros — entre os quais cito apenas o seminal Os 
Direitos Humanos como Tema Global (1994). E outra, como 
diplomata, ex-delegado às reuniões da ONU, primeiro chefe do 
Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais no Itamaraty 
(1995-1999), hoje embaixador, operador da política de Estado de 
direitos humanos, sem recusar assumir riscos. Como representante do 
Ministério das Relações Exteriores no Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, CDDPH, do Ministério da Justiça (1990-1996), 
José Augusto aliou diplomacia a engajamento em defesa da 
accountability das autoridades estaduais no Brasil. 

José Augusto assumiu essa postura de compromisso com a 
promoção dos direitos humanos desde os tempos em que se dedicar a 
esse tema, no Estado brasileiro, implicava optar em ser confrontado 
com linhas de resistência e de discriminação funcional. Quando se 
fizer a história da passagem de uma atitude defensiva e negacionista da 
responsabilidade do Estado brasileiro por graves violações de direitos 
humanos para aquela da transparência e aceitação do monitoramento 
pelos órgãos multilaterais internacionais e organizações da sociedade 
civil na esfera mundial e nacional, José Augusto tem seu lugar assegurado 
como um dos agentes fundamentais com papel chave para essa custosa 
transformação. José Augusto tem desempenhado com enorme 
simplicidade, sensibilidade e naturalidade, o importante papel de 
delegado do Brasil em diversas conferências das Nações Unidas. 

Se quiséssemos apontar a contribuição maior da década das 
conferências destacaria a centralidade dos direitos humanos na política 
internacional das sociedades e dos Estados. A do Rio, sobre meio 
ambiente, em 1992, proclamou que “o ser humano é o elemento central 
do desenvolvimento sustentável. Tem direito a uma vida saudável e 
produtiva em harmonia com a natureza”. A conferência de Viena, em 
1993, dotou o movimento dos direitos humanos de uma agenda 
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internacional abrangente e um programa de ação. A declaração de Viena 
afirmou alto e em bom som que “os direitos humanos são patrimônio 
inato de todos os seres humanos e são conceitos que se reforçam 
mutuamente”, consagrando sua universalidade, indivisibilidade e a 
democracia como requisito essencial para sua realização. 

A proteção dos direitos humanos, a construção da paz após 
conflitos armados ou transições políticas, o fim da violência endêmica, 
a resolução dessas tensões continuam, no começo do século XXI, a ser 
alguns dos principais desafios para a sociedade civil. Mas Estados e 
sociedades estão melhor aparelhados para enfrentá-los graças à dinâmica 
estabelecida pelo ciclo das conferências. A indivisibilidade dos direitos 
humanos foi aceita como um princípio, subvertendo a divisão dos 
direitos em dois conjuntos, um civil e político e outro econômico, 
social e cultural. A interconexão, osnexos de causalidade mesmo entre 
os dois conjuntos de direitos, foi claramente apontada, assim como a 
democracia reconhecida como o regime político ideal para a realização 
das liberdades fundamentais. 

Contudo, apesar das grandes realizações do ciclo de conferências, 
permanece um descompasso patente entre as garantias dos dois elencos 
de direitos. 

E muitas outras tensões subsistem, como indica o Relatório 
de Desenvolvimento Humano 2000, do Pnud: entre universalidade 
dos direitos e especificidade cultural; entre soberania nacional e controle 
e monitoramento internacional dos direitos humanos no interior de 
cada país; entre supremacia das leis internacionais e das leis nacionais; 
entre ratificação das leis internacionais e sua implementação. 

É no campo de forças dessas tensões que atuam as organizações 
da sociedade civil cujo papel foi progressivamente consagrado em cada 
uma das conferências internacionais, alargando sua legitimidade de 
atuação em todas as sociedades. Certamente sem esse envolvimento 
progressivo das organizações da sociedade civil (OSC s), nas conferências 
não se teria chegado à resolução sobre os direitos dos defensores de 
direitos humanos em 1999. 

As conferências mundiais deixaram claro que as OSCs, como 
mostra José Augusto, estão compelidas a intervir na construção de 
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agendas alternativas para um novo Estado democrático, e para 
democratizar as políticas públicas de forma a poder contribuir para 
um ambiente capaz de favorecer a proteção alargada e abrangente dos 
direitos humanos para todos os grupos sociais. 

A crescente presença das OSCs nas diversas conferências 
mundiais da ONU demonstrou que a participação dos cidadãos, 
especialmente dos pobres e discriminados, deve ser facilitada para 
encorajar a sociedade a expressar suas preocupações e necessidades. Para 
que os diferentes pontos de vista sejam incorporados nas agendas dos 
governos e para implementar o controle e práticas das agências do 
governo é decisiva a presença das OSCs. Assim como a presença das 
OSCsfoi importante e eficiente nas conferências, hoje é essencial criar 
parcerias, redes e coalizões, locais, nacionais e internacionais, na sociedade 
civil internacional e no âmbito das Nações Unidas. 

As diversas declarações e programas de ação das conferências 
indicaram que as OSCs devem igualmente se estabelecer de forma 
mais eficaz como monitores da vinculação do Estado aos padrões 
internacionais, ratificados pela maioria dos países, promovendo 
mudanças nas instituições do Estado e desafiando seu interesse genuíno 
em defender os direitos humanos. É apoiando a implementação das 
normas internacionais e o uso de mecanismos internacionais e regionais 
para a proteção dos direitos humanos que grupos nacionais poderão 
ser ampliados e fortalecidos. 

As conferências internacionais, aponta José Augusto, 
estabeleceram como fundamental o monitoramento da implementação 
dos direitos humanos. É vital para a advocacia de direitos humanos a 
criação de mecanismos de accountability, que obriguem as autoridades 
e osagentes do Estado a prestarem conta de seus atos públicos e escusos. 
Aesse respeito, na década, inúmeras organizações de base tiveram êxito 
na mobilização de recursos e em torná-los disponíveis para as 
comunidades carentes. 

As conferências organizadas, como chama atenção José 
Augusto, numa intensidade incomum e num arco jamais tão largo de 
paísesno Norte e no Sul, demonstraram que a paz e os direitos humanos 
nas sociedades modernas requerem das elites nacionais atenção especial, 
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trabalho em elaboração permanente 


Fundamental cujo objetivo é assegurar o acesso e a permanência de todas as crianças e adolescentes no ensino 
fundamental, com melhoria de qualidade. O Programa é direcionado a crianças e adolescentes do ensino fundamental. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Lei nº 9.394/96, em seu Art. 50 - afirma que “o acesso ao ensino 
fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para 
exigi-lo”. 

E o Art. 32: “o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuitos na escola pública, iniciando-se aos 
6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; II - a compreensão do ambiente 
natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; III - o 
desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores; IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social.” (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006). 


Um panorama do ensino fundamental no País é oferecido pelo INEP, a partir dos dados do Censo Escolar de 2006: “Há 
queda de 251.898 matrículas, que correspondem a 0,8% do total. Essa tendência de queda mantém-se desde 2000 e deve 
continuar, por influência de fatores como efeito de variáveis demográficas, que vêm diminuindo o tamanho das coortes de 
idade no Brasil, e ajuste do fluxo de alunos que cursam o ensino fundamental fora da faixa de idade considerada correta (7 
a 14 anos). 


Em todos os Estados da Região Sul, no Espírito Santo, em Mato Grosso do Sul, em Goiás e em Rondônia há estabilidade na 
matrícula (crescimento ou decréscimo inferior a 1%). Observa-se queda da matrícula em todos os Estados da Região 
Nordeste, a exceção do Rio Grande do Norte (que apresenta estabilidade, embora esta se deva ao crescimento da matrícula 
na rede privada). Chama atenção a diminuição de matrículas nas redes estaduais em todos os Estados nordestinos, 
principalmente na Bahia (redução de 33.740 matrículas), na Paraíba (redução de 26.892 vagas), em Pernambuco (menos 
26.554 matrículas), no Maranhão (18.555 matrículas a menos) e no Ceará (diminuição de 16.134 matrículas). As redes 
municipais da Bahia e do Ceará diminuíram a oferta em 80.113 e 31.918 matrículas, respectivamente. Verifica-se, ainda, 
diminuição da oferta de vagas no Rio de Janeiro, em Minas Gerais, no Pará e em Mato Grosso, enquanto que os demais 
Estados apresentam pequeno crescimento. Destaca-se o crescimento das matrículas nas redes municipais dos Estados de 
São Paulo (aumento de 121.268 matrículas), Espírito Santo (mais 28.759 matrículas) e Rio Grande do Sul (35.945).” 

No que se refere à aprendizagem escolar, foram divulgados, em junho de 2006, os resultados da Prova Brasil (aplicada em 
novembro de 2005 pelo INEP em parceria com as secretarias estaduais e municipais de educação), que pela primeira vez 
teve caráter universal para alunos de 42 e 82 séries, avaliando o desempenho de 3,3 milhões de alunos em Português (foco 
em leitura) e em Matemática (foco em solução de problemas) e permitindo o conhecimento dos dados por estabelecimento 
de ensino. Em comparação com os resultados mais recentes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
2003, houve melhoras de cinco pontos em média na 4a série. 

Dessa forma, o Poder Público em suas diversas instâncias, articulado com a sociedade, deverá, nos próximos anos, 
enfrentar os seguintes desafios: garantir o acesso universal ao ensino fundamental de nove anos, buscando taxa de 
escolarização líquida próxima a 100% e aprimorar a qualidade da educação, reduzindo, inclusive, a defasagem idade-série. 
São indicadores desse Programa: 

1. Taxa de Frequência a Escola da População na Faixa Etária de 7 A 14 anos 


A sua evolução em anos recentes foi: 96,9% f : E A 2005), de acordo com a 
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responsabilidade e deveres, com vistas a evitar a perpetuação de injustiças 
e de privilégios de uns poucos. O chamado a essa obrigação foi decisivo 
na década de 1990, quando, concomitantemente às conferências 
mundiais, mudanças econômicas, políticas e sociais maciças isolaram 
indivíduos e fragmentaram comunidades em muitas partes do mundo. 
Para os pobres a situação ainda é especialmente desoladora devido a 
pouca capacidade de adaptação a essas transformações, como ficou claro 
no Fórum Social de Porto Alegre, em 2001, que pode ser lido na 
esteira da Cúpula Social de Copenhague de 1995. 

O crescente fluxo do comércio, da capital e da informação 
contribuiu inegavelmente com oportunidades de riqueza para muitos. 
Entretanto, há uma marcada discrepância entre países com respeito 
aos ganhos advindos da expansão do comércio internacional, assim 
como no acesso ao investimento internacional direto e a novas 
tecnologias. Muitos dos países mais pobres estão marginalizados dessas 
oportunidades emergentes. O abismo entre os países pobres e ricos 
somente tem aumentado. 

As conferências incorporaram mais do que em qualquer outro 
momento da História as perspectivas dos países do Sul e provocaram 
mudanças substanciais na abordagem do desenvolvimento. Quando 
as políticas de desenvolvimento e o desempenho do governo são 
abordados da perspectiva das experiências dos pobres — fundamento 
necessário de qualquer estratégia em direitos humanos — a assistência 
para o desenvolvimento e para a luta contra a pobreza assume conteúdo 
diferente. 

O desafio que se coloca afinal para todos, depois das 
conferências, é enfocar o mundo com o olhar e o espírito dos pobres, 
partir da realidade dos pobres com o objetivo de realizar as mudanças 
necessárias capazes de provocar impacto positivo na vida das populações 
menos favorecidas e dos grupos vulneráveis. 

Esse e outros desafios ficam claros neste livro porque José 
Augusto analisa cada uma das conferências desde sua preparação, 
organização, realização, principais eixos de discussão e documentos que 
dela emanaram, assim como mecanismos de seguimento para os 
compromissos assumidos. Como está tratando de um ciclo, ele consegue 
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dar uma visão de conjunto, sem renunciar a indicar os avanços e 
contradições, estabelecendo igualmente uma comparação com 
conferências internacionais anteriores, oferecendo condições para se 
medir o progresso. Fica evidente, na análise, o requisito que em matéria 
de direitos humanos jamais se deve abandonar: a noção de processo, 
em que a mudança irrompe apesar da persistência de um pano de fundo 
contínuo. 

Em nenhum momento o livro desliza para relato da participação 
individual, e o papel de José Augusto como operador ativo em muitas 
das conferências fica injustamente dissimulado. Um dia este livro, 
esperamos, será complementado com as memórias das experiências 
pessoais durante as conferências. Apesar desse esforço metódico em se 
esquivar da cena, o estudo das conferências mundiais por quem foi 
delegado governamental atuante, sem desconsiderar os anseios da 
sociedade, oferece uma visão sóbria e de grande objetividade sobre a 
evolução da política externa de direitos humanos dos países do Norte 
e do Sul, entre os quais recebe um discreto relevo o caso do Brasil. 

Depois de décadas na História do Brasil monárquico e 
republicano em que a política externa é monopólio do Estado e de 
seus funcionários, chegamos no século XXI, depois das conferências 
mundiais, a uma responsabilidade compartilhada entre Estado e 
sociedade pela proteção dos direitos humanos. Sirvo-me de relatos de 
dois momentos emblemáticos, o primeiro, aliás, mencionado por José 
Augusto para ilustrar essa mudança no nosso país. A sociedade civil 
brasileira depois de ter feito os primeiros ensaios de participação na 
Rio-92, preparava-se para ir a Viena em 1993. A Comissão Teotônio 
Vilela de Direitos Humanos e a Comissão Justiça e Paz de São Paulo 
juntas vão ao então chanceler Fernando Henrique Cardoso para propor 
um encontro conjunto de direitos humanos com o Itamaraty na USP- 
SP para discutir a agenda brasileira para a Conferência. “Em São Paulo?” 
pergunta o chanceler. “É, podia ser na USP”, respondemos. “Por que 
São Paulo? Vamos fazer em Brasília, no Itamaraty", retruca Fernando 
Henrique. 

Não foi sem uma certa emoção que se viu, talvez pela primeira 
vez na História, organizações de direitos humanos, que surgiram na 
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luta contra o Estado da ditadura, sentarem lado a lado, em maio de 
1993, no Palácio Itamaraty, com diplomatas para definir uma agenda 
comum. Anos depois, em maio de 2001, em Genebra, um encontro 
na residência do embaixador Celso Amorim, por ocasião do Comitê 
Preparatório para a Conferência Mundial contra o Racismo, a ser 
realizada em Durban, África do Sul, em setembro de 2001, congregava 
com naturalidade diplomatas e uma delegação de mais de 50 membros 
de comunidades afro-brasileiras presentes àquela reunião, vários deles 
incorporados à delegação oficial do Brasil. 

Em dez anos caminhamos bastante. Apesar dos horrores das 
violações sistemáticas que continuam a afetar enormes contingentes 
de população em ditaduras e democracias, jamais a humanidade contou 
com tantos instrumentos e mecanismos de proteção dos direitos 
humanos. A década das conferências mundiaisda ONU, nos anos 90, 
abriu enormes possibilidades para que afinal a “era dos direitos” possa 
vir a ser realizada no século XXI. Para conhecermos as possibilidades 
que se abrem e as dificuldades a serem confrontadas não pode haver 
melhor guia e companhia que a leitura deste estudo magistral de José 
Augusto Lindgren Alves. 


Paulo Sérgio Pinheiro 


Genebra, 
junho de 2001 
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Nota explicativa 


Este livro se propõe descrever como e por que se formou, nas 
conferências sobre temas globais da década de 1990, uma agenda social 
planetária sob a égide da Assembléia Geral das Nações Unidas (ONU), 
tendo como principal elemento de ligação os direitos humanos, num 
contexto de desenvolvimento sustentável. A agenda, naturalmente, não 
se esgota nas próprias conferências. Elas estabeleceram, sim, as bases 
conceituais sobre as quais se deverá — ou deveria — basear o tratamento 
internacional dos respectivos temas no século XXI. 

Única organização de Direito Internacional Público universal 
enão-especializada existente, a ONU, cujos Estados-membros integram 
com igualdade de voto a Assembléia Geral na qualidade de órgão 
supremo, é, por isso mesmo, a única instituição competente e 
tematicamente ajustada, pelas disposições de sua Carta, para 
regulamentar, em escala mundial, todas as matérias diversificadas e 
interligadas com efeitos no campo social. Conquanto não conta com 
recursos suficientes, nem meios de coerção, para impor suas decisões, 
ela dispõe, pelo menos, de representatividade democrática. Se por um 
lado é verdade que os documentos resultantes dos grandes encontros 
por ela patrocinados aparecem destoantes das práticas observadas e 
muito distantes da realidade vivida, por outro eles não deixam de 
compor um referencial legítimo, vigente e disponível para todos os 
que desejem agir para modificar essa realidade. Podem, portanto, e 
devem ser aplicados, inclusive como forma de prevenção de conflitos. 

Os capítulos foram redigidos em dois momentos distintos: 
logo após as conferências do Cairo, de Copenhague, de Beijing e de 
Istambul, ainda sob os efeitos das discussões, com o estímulo natural 
de quem viu as discordâncias serem gradativamente superadas e 
acomodadas nos documentos negociados, e nos anos de 1999 e 2000. 
Alterar em substância o que já escrevera mais cedo sobre essas 
conferências de cunho intrinsecamente social me pareceria fraudulento, 
até porque minhas percepções não mudaram. Optei, pois, por manter 
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o conteúdo e, em geral, a forma dos escritos originais, com pequenas 
adaptações principalmente de ordem temporal, completando o 
apanhado dessa parte da agenda social da ONU com capítulos 
retrospectivos sobre os encontros anteriores. Todos os textos têm, 
isoladamente e em conjunto, tratamento subjetivo, não se propondo 
resumir “objetivamente” a integralidade dos documentos acordados, 
muito minuciosos. 
Para a exposição pretendida, adotei a seguinte metodologia: 


a) o capítulo 1 traz uma introdução geral, teórica e 
interpretativa, que descreve, com visão do final da década, 
o conjunto de conferências que vieram a compor, nos anos 
90, a “agenda social da ONU”; 

b) ocapítulo 2, inédito e curto, por corresponder a uma espécie 
de prelúdio aos conclaves maiores e mais complexos, 
introduz a noção dos “novos temas” da agenda internacional 
no início dos anos 90 e descreve a praticamente 
incontroversa Cúpula Mundial sobre a Criança na qualidade 
de precursora da série; 

c) o capítulo 3, também inédito, situa a Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio-92) no contexto internacional em que se realizou. 
Desse primeiro dos grandes encontros sobre temas globais, 
relata-se e interpreta-se aquilo que ele ofereceu como 
modelo e insumos às conferências sociais propriamente 
ditas. Sobre seus aspectos técnicos e econômicos, que 
escapam aos objetivos deste estudo, análises exaustivas 
podem ser encontradas em muitas publicações existentes 
no exterior e no Brasil; 

o capítulo 4, recente e igualmente inédito, descreve a 

preparação, as dificuldades e os principais avanços da 

Conferência Mundial sobre Direitos Humanos de 1993, 

historiando, quando necessário, as questões pertinentes do 

tratamento internacional desses direitos, com ênfase no 


d 


e? 
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e) 


f) 


contexto político em que ele se desenvolveu. Tendo tido o 
privilégio de participar, como delegado, da reunião mundial 
de Viena e já havendo dedicado dois outros livros, em 1994 
e em 1997, ao processo de afirmação dos direitos humanos 
como tema global que nela culminou, procurei fazer aqui 
uma análise retrospectiva. Busco, assim, apontar o que se 
revelou mais “profético”, pelas óticas positiva e negativa, 
de suas asserções e recomendações. O decurso de sete anos 
desde sua realização e minha participação pessoal nas 
conferências sociais subsegiientes permitiram-me identificar 
aspectos relevantes, previamente despercebidos, da 
Conferência de Viena, reafirmando-me a convicção de que 
foi ela a que, de certa forma, mais influiu nas demais. Daí 
a extensão maior do capítulo. Ela se justifica no escopo 
deste livro porque, diferentemente da predecessora temática 
de Viena, a Conferência Internacional de Teerã, de 1968 
(os motivos são expostosno texto), a Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos de 1993 é, por todos os títulos 
possíveis, parte integrante e decisiva da agenda social da 
ONU, ora em fase de verificação do que tem e não tem 
sido cumprido das recomendações feitas nos anos 90; 

os capítulos 5, 6, 7 e 8 tratam, respectivamente, das 
conferências do Cairo, de Copenhague, de Pequim 
(Beijing) e de Istambul, de cujo processos preparatórios 
participei como coordenador e/ou representante do 
Ministério das Relações Exteriores e em cuja realização 
também trabalhei como delegado. Publicados antes na 
forma de artigos isolados, mas já redigidos, entre 1994 e 
1997, com a idéia de conferir-lhes a organicidade que Viena 
lhes assegurava em substância, os capítulos de 5 a 8 se 
complementam com os três capítulos antecedentes e se 
esclarecem um pouco mais, assim creio, com as observações 
da Introdução geral (capítulo 1); 

o capítulo 9, redigido com o distanciamento do ano 2000, 
apresenta, a título de conclusão geral, uma visão à vol 
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d'oiseau dos desenvolvimentos da década que me parecem 
mais significativos para o conjunto das matérias tratadas. É 
claro que esses desenvolvimentos podem ter diversas 
leituras. A minha é apenas uma delas. Arriscada ou ingênua, 
ela me parece conter o mínimo de utopia necessário para 
não nos resignarmos à aceitação passiva de resultados ditos 
“inescapáveis” das tendências de nossa época. 


O texto do capítulo 5, sobre a Conferência do Cairo, é versão 
ampliada de palestra que fiz, em 1994, no Núcleo de Políticas e 
Estratégia da Universidade de São Paulo, publicada como “Naippe/ 
USP Working Paper”, sob o título de A Conferência do Cairo sobre 
População e Desenvolvimento e suas implicações para as relações 
intemacionais e pela revista Política Externa, vol. 3, nº 3, da Paz e 
Terra, edição de dezembro-janeiro-fevereiro, 1994-95. Sua versão em 
espanhol, denominada “Población, desarrollo y derechos: la conferencia 
de El Cairo de 1994”, saiu na publicação do Instituto Interamericano 
de Direitos Humanos-— IIDH — Estudios Básicos de Derechos Humanos 
HI, em São José da Costa Rica, em 1995. Na forma e com o título 
aqui reproduzidos, apareceu, em 1995, na revista Margem, nº 4, da 
Faculdade de Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, e na Revista Brasileira de Estudos Populacionais, vol. 12, 
nº 1-2, jan. dez. 1995, da Associação Brasileira de Estudos Populacionais. 

O capítulo 6, concernente à Cúpula de Copenhague, tem 
origem no prefácio que escrevi à tradução para o português do Relatório 
da ONU sobre a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, feita 
e distribuída na forma de livro em São Paulo pela Fundação Konrad 
Adenauer, em 1995. O mesmo texto do prefácio, com o título de 
“A Cúpula de Copenhague sobre o Desenvolvimento Social e a pós- 
modernidade” ” foi publicado também no Boletim da Sociedade 
Brasileira de Direito Internacional, ano XLVIII, nº 98/100, jul. dez. 
1995. A versão ampliada aqui transcrita foi impressa em Brasília na 
Revista Brasileira de Política Internacional, ano 40, nº 1, 1997, do 
Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. 
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O capítulo 7, sobre a Conferência de Beijing, é texto 
ligeiramente modificado de artigo homônimo publicado, em São 
Paulo, pela Revista Brasileira de Ciências Criminais, ano 4, nº 15, jul. 
set. 1996, do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais. 

O capítulo 8, sobre a Conferência de Istambul, reproduz no 
essencial minha crônica descritiva, evidentemente pessoal, da H abitat- 
II, antes impressa, com o mesmo título, na revista Contexto 
Internacional, vol. 19, nº 1, jan. jun. 1997, do Instituto de Relações 
Internacionais da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

Com a única exceção da Conferência do Cairo (que adotou 
apenas um programa de ação abrangente), todos esses grandes encontros 
internacionais da década de 1990 deram margem a declarações políticas 
coletivamente aprovadas, mais conceituais do que propriamente 
programáticas, em que se fixam os compromissos dos participantes, 
quase sempre em nível de chefes de Estado ou de Governo, com a 
implementação dosrespectivos programas de ação. Igualmente adotados 
por consenso, após acomodações delicadas das posições divergentes, 
muitas vezes conflituosas, os programas ou plataformas de ação 
relacionam as metas a serem perseguidas e indicam de maneira 
pormenorizada, senão exaustiva, os modos e meios acordados para sua 
consecução. 

Diferentemente do que pude fazer em Os direitos humanos 
como tema global, publicado em 1994, com a Declaração e Programa 
de Ação de Viena (na prática um único documento em duas partes, 
sem outras traduções aceitáveis para o português até então), o presente 
livro não inclui em anexo os textos dos documentos programáticos 
das conferências. Eles são muitos, e alguns demasiadamente longos, 
para caberem num só volume (a Plataforma de Ação de Beijing e a 
Agenda Habitat de Istambul, assim como a Agenda 21 da Rio-92, 
têm, cada uma, mais de 300 páginas). Indicações são dadas, nas notas 
de rodapé, sobre onde os encontrar no Brasil, em versões traduzidas, 
assim como nos documentos oficiais das Nações Unidas, nas língua 
por elas utilizadas. Embora a leitura dos originais completos seja, 
obviamente, recomendável, quero crer que as citações feitas no corpo 
de cada capítulo tornam inteligível e imediatamente verificável tudo o 
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que deles pretendi descrever.! As declarações políticas, relativamente 
curtas e incisivas, constam, sim, do Apêndice deste estudo, à guisa de 
aperitivo para quem deseje aprofundar-se nos temas. Do Cairo 
reproduzem-se os princípios do Programa de Ação (seu capítulo IN). 
Estes, se não chegam a constituir um documento político, de 
compromisso dos governos, assemelhados às Declarações das outras 
conferências, em compensação compõem, no espírito e no formato 
de sua redação, como que uma nova “declaração de direitos humanos”, 
ampliada e atualizada — a qual, assinale-se bem, não suplanta, nem, 
muito menos, revoga, a já cinquentenária e cada dia mais valiosa 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 

Conquanto eu tenha atuado nas conferências de Viena, Cairo, 
Copenhague, Beijing e Istambul como delegado governamental, nada 
do que digo nestes textos deve ser confundido com posições do 
Itamaraty ou outros órgãos do Governo brasileiro. As interpretações, 
comparações e opiniões, certas ou equivocadas, são exclusivamente 
pessoais, assim como são de minha responsabilidade a seleção de fatos 
ilustrativos do contexto internacional e a escolha de trechos dos 
documentos adotados. O mesmo se aplica à terminologia empregada 
na tradução de passagens incorporadas à exposição e em análises de 
questões que têm normalmente linguagem “especializada”, quando não- 
citada a fonte. 

Em formato embrionário, com denominação ambiciosa mas 
condizente com a linha geral do conjunto de todos os ensaios, a idéia 
original deste livro acha-se esboçada, de maneira um pouco mais 
“filosófica” em “A agenda social da ONU contra a desrazão “pós- 
moderna”, trabalho que apresentei, a convite, no encontro anual da 
Anpocs em Caxambu, em 1995, publicado em fevereiro de 1996 pela 
Revista Brasileira de Ciências Sociais, nº 30, ano 11, e, em versão para 
o espanhol, nos Estudios Básicos de Derechos Humanos VII, do IDH, 


! Todas as citações são extraídas dos documentos originais da ONU e por mim traduzidas 
das versões originais em inglês, francês ou espanhol. Podem, portanto, apresentar algumas 
variações com relação às traduções disponíveis no Brasil, de caráter não-oficial, que reproduzo 
no Apêndice. 
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em São José da Costa Rica, em 1996. Esse esboço foi posteriormente 
desenvolvido na forma de quatro palestras e um seminário, no curso 
sobre “Poder e Direito nas Relações Internacionais”, do Instituto de 
Direito Internacional Público e Relações Internacionais de Tessalônica, 
Grécia, em 1997, cujo texto de base, em inglês, foi publicado no 
volume respectivo do Thesaurus daquele instituto (The UN social 
agenda against postmodern” unreason, In: Institute of International 
Public Law and International Relations of Thessaloniki, Might and 
right in international relations — Thesaurus Acroasium vol. XXVIII, 
Atenas e Tessalônica, Sakkoulas Publications, 1999, p. 51-108). 
Rebatizado The United Nations, postmodemity and human rights, O 
mesmo saiu também nos Estados Unidos, publicado pela University 
of San Francisco Law Review, vol. 32, nº 3, na primavera de 1998, 
como homenagem daquela Universidade ao 50º aniversário da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (se a escolha dessa 
homenagem fosse minha, eu não hesitaria em considerá-la 
infinitamente modesta para documento tão extraordinário). 

O passar dos anos, longe de convencer-me do contrário, tem- 
me reconfirmado o entendimento de que o conjunto de conferências 
da década de 1990, com a agenda social por elas estabelecida, ainda 
representa o único esforço diplomático — ou, pelo menos, com certeza, 
o mais abrangente, embora não-exaustivo —, até agora realizado para se 
compensarem, no longo prazo, os avatares negativos de uma fase 
histórica iniciada com o otimismo propiciado pelo fim da Guerra Fria 
e do “equilíbrio do terror nuclear”, hoje transpassada de angústia e 
perplexidade na maior parte do mundo. É esse entendimento — ou 
ilusão — que me persuade a insistir nestas crônicas 

A insistência é minha, assim como são meus os erros. O 
incentivo para a elaboração deste livro veio, em grande parte, de Celso 
Lafer e Paulo Roberto de Almeida. A eles reitero meus agradecimentos, 
pelo estímulo amigo e pelas sugestões pertinentes. A Adriana Valle 
Ferreira e Marcio Vitorino Vecchi, companheiros de trabalho no 
Consulado-Geral em São Francisco, agradeço a paciência revisora, as 
correções variadas e o auxílio na digitação. Se fosse registrar o 
reconhecimento devido a todos os que contribuíram com idéias, 
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trabalho em elaboração permanente 


Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). O índice previsto ao final do PPA já havia sido superado entre 2002 e 
2003, fato ainda não evidenciado quando da elaboração do atual PPA. A propósito, esse valor (97% não foi condizente com 
a correspondente meta do Plano Nacional de Educação (PNE), que estabeleceu o alcance da universalização do atendimento 
de toda a clientela do ensino fundamental até o início de 2006. 


A observação mais significativa reside no fato do indicador estar praticamente estagnado há anos, sendo que esse patamar 
ainda não corresponde efetivamente à plena universalização escolar nessa faixa etária. 


Vale ressaltar que o foco do indicador não é propriamente relacionado ao ensino fundamental, mas sim à sua clientela (7 a 
14 anos de idade), quanto ao fato de estarem ou não frequentando escola, ou seja, com garantia de acesso e 
permanência. Em 2005, eram 737,2 mil crianças e adolescentes nessa faixa etária que estavam fora da escola (2,7%). 
Nesse contexto, a atenção recai de modo especial sobre duas causas potenciais: a condição de portador de deficiência ou a 
ocupação laboral, além da falta de oferta adequada em locais diversos. 


Seria importante, para a definição do índice previsto ao final do próximo PPA 2008- 2011, ter como referência a meta do 
PNE, que ainda não foi alcançada. 


2. Taxa de Distorção Idade Série no Ensino Fundamental 


A sua evolução em anos recentes foi: 33,9% (2003), 32% (2004), 30% (2005) e 28,6% (2006), de acordo com o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador expressa o percentual total de alunos do 
ensino fundamental com idade superior à recomendada para cada série (7 a 14 anos, sucessivamente para as oito séries 
que o compunham). 


A progressão do indicador aponta para baixa viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. 


Sua diminuição é importante na medida em que reflete, além da correção do fluxo escolar, o ingresso da criança à 
escolarização em idade apropriada, evitando sua exposição a situações de riscos e prevenindo distorções sócio-educativas 
na população. 

O patamar atual ainda é muito alto, com sérias perdas tanto para o aluno quanto para o Estado. Tendo em vista que o 
indicador diminuiu apenas 5,3% em três anos, seria importante estabelecer, para o índice previsto ao final do próximo PPA, 
patamar mais condizente com as melhorias de qualidade na educação básica pretendidas para o novo período. 


Principais Resultados referentes à meta, até 2006: 


- 131,3 mil escolas de ensino fundamental beneficiadas pela execução da Ação - Dinheiro Direto na Escola para o Ensino 
Fundamental, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), privilegiando o processo de descentralização na área de 
educação e a autonomia das escolas públicas do ensino fundamental das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, 
nas modalidades regular, especial e indígena, além de entidades sem fins lucrativos responsáveis pela manutenção e 
representação de escolas privadas de educação especial; 

- Mais de 3,3 milhões de alunos do ensino fundamental público residentes em área rural beneficiados quanto ao acesso e à 
permanência na escola, mediante recursos no valor total de mais de 275 milhões de reais para manutenção de transporte 
escolar, pela execução da Ação Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamental, no âmbito do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE); 

- 3.891 escolas das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste beneficiadas pela execução da ação Fortalecimento da Escola 
(FUNDESCOLA III); 


- Recursos aplicados em atividades variadas (elaboração e publicação de documentos orientadores aos sistemas de ensino, 
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subsídios, fontes documentais e com seu próprio trabalho para os textos 
redigidos e publicados há mais tempo, aqui agrupados em capítulos 
sequenciais, a lista seria longa. Embora não me atreva a citá-los 
nominalmente, para evitar o risco de omissões imperdoáveis, estou 
certo de que eles sabem de minha real gratidão. 


José Augusto Lindgren Alves 


São Francisco, 
julho de 2000 
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|. Introdução geral 


Em contraste com a “crise do multilateralismo” dos anos 80, a 
última década do século XX constituiu um período de intensa 
mobilização dos foros diplomáticos parlamentares, fosse para enfrentar 
ameaças iminentes e localizadas à paz, fosse para apontar soluções para 
problemas de longo prazo que se vinham agravando no mundo desde 
o início da Idade Moderna. A primeira vertente dessa mobilização, 
propiciada pela distensão Leste-Oeste, deu origem a um número 
extraordinário de operações de paz, avalizando, em alguns casos, ações 
bélicas coletivas contra alvos determinados em nome da comunidade 
de Estados. A segunda vertente, de escopo amplo e caráter não- 
imediatista, foi impulsionado pelo fortalecimento das sociedades civis 
e produziu uma série de grandes conferências sob os auspícios da 
Organização das Nações Unidas — ONU — no campo social. Com 
características inéditas, essas conferências multilaterais legitimaram a 
presença na agenda internacional dos “temas globais”, antes reputados 
matérias da alçada exclusiva das jurisdições nacionais. Sobre elas se dirige 
o foco deste estudo. 

Convocadasna segunda metade da década anterior, numa fase 
em que as mudanças do período Gorbachev na União Soviética e os 
entendimentos entre as duas superpotências militares já apontavam 
para a superação da Guerra Fria, ou pouco após a derrubada do Muro 
de Berlim, quando se afigurava viável a emergência de uma era de paz 
e cooperação internacional, todas as conferências dos anos 90 sobre 
temas globais procuraram aproveitar a “onda democratizante” eo novo 
clima reinante na virada do decênio para tentar corrigir os desequilíbrios 
do presente e preparar o planeta para os desafios do futuro. 

A tendência rumo à democracia era fenômeno real, que se 
espraiava por todos os continentes, a começar pela América Latina. 
Com algumas exceções importantes, uma espécie de euforia, temperada 
com apreensões, predominava na maioria das sociedades. Em países 
previamente submetidos a regimes autoritários e totalitários, os 
segmentos políticos e entidades não-governamentais antes asfixiados 
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ou inexistentes frufam da liberdade conquistada numa movimentação 
inusitada, fregiientemente interativa. O clima internacional, 
desanuviado do temor de uma guerra nuclear com o qual havia 
convivido, era, em geral, de compreensível otimismo. 

Não obstante essa atmosfera positiva dos anos 89 e 90, os 
desenvolvimentos empíricos que a acompanhavam, refletidos inclusive 
no processo preparatório e na realização de cada uma das grandes 
conferências, logo evidenciaram que o fim da Guerra Fria não assegurava 
a superação de antagonismos antigos e recentes, latentes e declarados. 
Muitos desses antagonismos, sempre visíveis, permaneciam, como 
antes, inalterados e ameaçadores. Alguns, de raízes profundas, haviam 
sido simplesmente abafados até então pela divisão do mundo em dois 
blocos estratégicos e começaram a manifestar-se de forma clara. Outros, 
também antigos, não tardaram a aparecer com feições atualizadas € 
agravadas. Outros ainda eram novos, engendrados pelas condições 
históricas da época atual. 

Tampouco se confirmava na prática a teoria altissonante de 
Francis Fukuyama sobre o “fim da História”, segundo a qual os conflitos 
armados passariam a localizar-se exclusivamente nas áreas “atrasadas” 
de um processo evolutivo global, único e inexorável, rumo à 
democracia liberal, respaldada no capitalismo, conforme enunciada em 
seu ensaio de 1989.! O capitalismo continuava, é verdade, e continua 
a afirmar-se sem alternativas num mercado mundial crescentemente 
unificado, mas a democracia liberal — que, ao derrotar e suceder o 
comunismo da Europa Oriental e Central, parecia concretizar a profecia 
filosófica de Fukuyama — não se revelava contraparte natural do 
“mercado livre” em nenhum lugar, nem garantia de estabilidade e paz 
entre os que a adotavam como sistema. As guerras, agora 
predominantemente “civis”, multiplicavam-se nos mais diversos 
quadrantes. Enquanto, por um lado, combates arcaicos e modernos 
prosseguiam em territórios asiáticos e africanos, o conflito árabe- 


! Francis Fukuyama, “The end of history”, The National Interest, verão 1989, p. 3-18. Suas 
teses foram desenvolvidas com otimismo um tanto mitigado no livro The end of history and 
the last man (Nova York, Free Press, 1992), mas este, como é natural, teve menos impacto. 
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israelense continuava com idas e vindas e as tensões micronacionalistas 
na Europa Ocidental mantinham seus aspectosrotineiros com explosões 
esporádicas, por outro as limpezas étnicas nas terras da ex-República 
Socialista Federativa da Iugoslávia, começando pelas da Croácia, a 
insurreição separatista da Tchetchênia, o morticínio fundamentalista 
na Argélia e o levante de Chiapas no México estabeleciam as 
modalidades “pós-ideológicas” e “pós-modernas” — em alguns casos, 
claramente antineoliberais — dos embates e conflagrações típicos da 
fase contemporânea. Os prolongados bombardeios high tech no Iraque 
e a desastrosa intervenção da ONU (leia-se norte-americana) na Somália, 
por sua vez, conformavam, como experimentação num caso, como 
“vacinação” no outro, o modelo de ação bélica humanitária a ser 
estrategicamente aperfeiçoado pelas maiores potências do Ocidente, 
ao longo de toda a década.? 

Novos paradigmas teóricos, substitutivos ao da Guerra Fria, 
foram então esboçados para se apreenderem as divergências de um 
mundo não mais bipolar, de “polaridades indefinidas” na expressão 
precisa de Celso Lafer e Gelson Fonseca Jr.* O de maior repercussão 
entre os estudiosos das relações internacionais foi, até recentemente, o 
de Samuel Huntington sobre o “choque de civilizações”.* A realidade, 
entretanto, mostrou-se, como sempre, muito mais complexa, 
irredutível a fórmulas simplificadas, em especial âquelas que não 
levavam em consideração adequada o principal fenômeno da época: a 


2 O modelo de guerra tecnológica, na forma de bombardeios aéreos “cirúrgicos” contra 
alvos predeterminados, foi primeiro testado no Iraque, em 1991, com apoio de forças 
terrestres; em seguida na Bósnia-Herzegovina, em 1995, para implantar os chamados “portos 
seguros” (safe havens) teoricamente guardados por tropas da ONU. Com toda a pureza 
doutrinária do “risco zero” para os operadores (sem soldados no solo) e grande poder 
destrutivo no território inimigo, o modelo foi utilizado em sua forma acabada contra a 
Iugoslávia, em 1999, em função do conflito no Kossovo. 

3 Celso Lafer e Gelson Fonseca Junior, “Questões para a diplomacia no contexto internacional 
das polaridades indefinidas (notas analíticas e algumas sugestões)”, in Gelson Fonseca 
Junior e Sergio Henrique Nabuco de Castro, org., Tenas de Política Externa - II, vol. 1, 


Brasília, FUN AG, e São Paulo, Ed. Paz e Terra, 1994, p. 49-77. 
* Samuel Huntington, “The clash of civilizations?”, Foreign Affairs, verão de 1993, p. 22-49. 
Ed. bras. Política Externa, vol. 2, nº 4, Paz e Terra, mar-abr-maio 1994. 
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aceleração vertiginosa da tecnologia e da globalização econômica com 
seus efeitos colaterais positivos e negativos. 

Tendo em conta que a própria Carta das Nações Unidas não 
desvincula a paz do contexto sócioeconômico e que a situação social 
de todas as populações extravasa iniciativas voltadas exclusivamente 
para aspectos político-culturais, as grandes conferências da década de 
1990 procuraram abordar os múltiplos fatores dos respectivos temas 
em suas interconexões, inserindo o local no nacional e este no 
internacional, com atenção para as condições físicas e humanas do 
espaço em que se concretizam. Corroboraram, dessa forma, a percepção 
de que certos assuntos vitais são, agora mais do que nunca, 
inquestionavelmente globais, exigindo tratamento coletivo e 
colaboração universal. Para tanto recorreram não somente aos governos, 
mas a agentes sociais diversificados, na formulação de propostas. 
Abordaram a economia, sem desconsiderar a antropologia; o 
planejamento estratégico, sem descurar dos direitos; a igualdade, sem 
descartar a liberdade (e vice-versa). Fizeram-no ainda, pela primeira 
vez, de maneira sistêmica, não-compartimentada, de forma tal que as 
deliberações de uma conferência fossem influenciar as das demais e 
não apenas as da subseqiiente. 

Quando se fala das conferências da década de 1990, pensa-se 
naturalmente, e com razão, na série de grandes encontros internacionais 
inaugurada pela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento — a Rio-92. Não obstante, o encontro do Rio de 
Janeiro, dedicado essencialmente à questão ambiental, não teria sido 
uma conferência social se não tivesse seguido o enfoque que adotou. O 
mesmo se aplicaria, por sinal, às reuniões mundiais sobre população e 
sobre assentamentos humanos, assuntos com fortes implicações sociais, 
masregularmente tratados na II Comissão (Econômica) da Assembléia 
Geral da ONU. Os direitos humanos, por sua vez, assim como a 
situação e os direitos específicos da mulher, embora sempre atribuídos 
como temas à II Comissão (Social, Cultural e Humanitária) da mesma 
Assembléia Geral, eram encarados na prática apenas como matéria 
política, no sentido estrito do termo, concernente às formas de exercício 
do poder estatal, sem claras implicações sociais. Já o tema do 
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desenvolvimento social, atinente por definição às condições de vida 
das sociedades, ficava relegado a um plano inferior nas deliberações da 
II Comissão, desconectado das negociações político-econômicas de 
outros foros multilaterais e até mesmo da vizinha II Comissão, dentro 
dostrabalhosda ONU, como se economia e sociedade fossem materiais 
isoláveis. 

Vários ingredientes uniram todas as conferências da década 
num processo contínuo de alimentação e retroalimentação sistêmicas. 
Um deles, muito importante, foi, sem dúvida, o conceito do 
desenvolvimento sustentável, definido e consagrado na Rio-92. Mas o 
elemento que lhes forneceu caráter eminentemente antropocêntrico e 
orientação social foi, sobretudo, a preocupação com os direitos 
humanos, com as características que a legitimaram em Viena. 

Reconhecidos pela primeira vez por consenso como 
indubitavelmente universais no artigo 1º da Declaração adotada pela 
Conferência Mundial de Viena de 1993, os direitos humanos, como 
conjunto inextricável de atributos fundamentais de que são titulares 
todas as pessoas pelo simples fato de serem humanas, foram apropriados 
pelas conferências seguintes — sobre a questão populacional, o 
desenvolvimento social, a situação da mulher e os assentamentos 
humanos — não como fins em si mesmos, mas como instrumentos 
para a consecução de todos os objetivos propostos. Essa apropriação 
negociada, sem imposições imperialistas, tornou-se possível porque os 
direitos humanos, já não tendo embasamento abstrato desde a 
Declaração Universal de 1948, com a afirmação dos direitos econômicos, 
sociais e culturais no mesmo nível dos direitos civis e políticos, deixaram 
igualmente de ter, com o consenso de Viena, conotações etnocêntricas, 
exclusivas do Ocidente. Mais claramente ainda, na formulação de seu 
artigo 5º, a Declaração de Viena reafirmou a aplicabilidade multicultural 
de tais direitos ao ser humano concreto e díspar, nas situações mais 
diversas, ao dizer: 


... À comunidade internacional deve tratar os direitos humanos 
globalmente de forma justa e eguitativa, em pé de igualdade e 
com a mesma ênfase. As particularidades nacionais e regionais 
devem ser levadas em consideração, assim como os diversos 
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contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos Estados 
promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais, independentemente de seus sistemas políticos, 
econômicos e culturais.” 


A instrumentalização positiva dos direitos fundamentais nas 
conferências sociais da ONU, a partir de 1993, deu-se de forma tão 
vigorosa que provocou uma louvável contaminação semântica: eventos 
como o do Cairo sobre o tema da população, a Cúpula de Copenhague 
sobre desenvolvimento social e a Habitat-II, de Istambul, passaram a 
ser encarados também como conferências de direitos humanos. E estes 
passaram a enquadrar-se de maneira ainda mais legítima na agenda 
social da ONU e de outras organizações internacionais (mas não de 
todas), encerrando pragmaticamente controvérsias doutrinárias sobre 
as naturezas distintas dos direitos de primeira e de segunda geração — 
ou, pelo menos, oferecendo substrato concreto a seu encerramento.º 

Conforme acima assinalado, o conjunto de grandes eventos da 
diplomacia multilateral dos anos 90 começou efetivamente com um 
congresso sobre tema de caráter originalmente mais técnico e econômico 
do que propriamente social: a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
junho de 1992. Contou, porém, antes com uma experiência precursora 


5 Essa redação, resultado de acomodações imprescindíveis ao consenso, decepcionou as 
organizações não-governamentais presentes. Mas é sintomático que, entre as delegações 
governamentais negociadoras, apenas as do Ocidente desenvolvido a tenham considerado 
demasiado ambígua. Essa questão será retomada no capítulo 5. Para um exame mais detido 
da questão do universalismo multicultural dos direitos humanos, v. J. A. Lindgren Alves, “A 
Declaração dos Direitos Humanos na pós-modernidade”, em Carlos Eduardo de Abreu 
Boucault & Nadia de Araújo, org., In: Os direitos humanos e o direito internacional, Rio de 
Janeiro, Renovar, 1999, p. 139-166. 

é Os chamados direitos de primeira geração correspondem àqueles que se afirmaram em 
primeiro lugar no processo evolutivo de asserção dos direitos humanos. São eles os direitos 
civis e políticos, de inspiração lockeana, historicamente defendidos nos bills of rights anglo- 
americanos e, já com alguns aportes de Jean-Jacques Rousseau, pela Déciaration francesa de 
direitos do homem e do cidadão. Os direitos “de segunda geração” são os direitos econômicos 
e sociais, reconhecidos como igualmente fundamentais, pela primeira vez, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 
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no campo social: a Cúpula Mundial sobre a Criança, havida em Nova 
York, em setembro de 1990. Com duração menor, mobilização mais 
limitada e repercussão nos media mais reduzida do que as demais 
conferências, essa reunião de cúpula teve, não obstante, a par de seus 
próprios resultados documentais relevantes, o mérito adicional de dar 
início aos encontros multilaterais não-regulares da década em torno de 
uma questão de forte apelo emotivo, diretamente atinente a todas as 
sociedades: a situação da infância. 
O divisor de águas do conjunto de conferências, ou, mais 
precisamente, o elo que estabeleceu a ponte entre todos esses eventos 
maiores da diplomacia multilateral nos anos 90, fornecendo-lhes 
natureza antropocêntrica e características assemelhadas às de diferentes 
ciclos de um mesmo e único sistema, foi, como se viu anteriormente, 
a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, 
em junho de 1993. 
As conferências sobre matérias sociais propriamente ditas, 
ademais da Cúpula sobre a Criança, foram: 
a) Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 
realizada no Cairo, em setembro de 1994; 

b) Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social, realizada 
em Copenhague, em março de 1995; 

c) IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 
Pequim (Beijing), em setembro de 1995; 

d) Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos (Habitat-II), havida em Istambul, em junho de 
1996. 

Uma delas foi pioneira na matéria: a Cúpula de Copenhague 
sobre o Desenvolvimento Social. Duas haviam tido precedentes mais 
ou menos distantes: as conferências do Cairo, sobre população, e de 
Istambul, sobre ascidades e outros “assentamentos humanos” (expressão 
da ONU, que engloba qualquer agrupamento permanente urbano, 
rural ou silvícola, das megalópoles às pequenas vilas, mas não 
propriedades agrárias privadas esparsamente distribuídas). A Conferência 
de Beijing, como o nome oficial indica, foi a quarta de uma série 
bastante regular sobre a situação da mulher. Nunca, porém, encontros 
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de escopo aparentado e magnitude semelhante haviam sido realizados 
em ordem lógico-segiiencial tão próxima, por mais correlatos que 
fossem os assuntos de que tratavam.” 

Foi durante a Conferência do Cairo, em 1994, ao se abordar a 
questão populacional sob a influência das três conferências 
imediatamente anteriores — em particular a de Viena, realizada pouco 
mais de um ano antes — e com a Cúpula de Copenhague programada 
para poucos meses depois (março de 1995), que se começou a falar na 
existência de uma verdadeira “agenda social da ONU”, de natureza 
interdisciplinar. Evidentemente, a expressão, usada com fregiiência e 
convicção pelos delegados e observadores, visava a ressaltar a interligação 
de todos os temas discutidos nos grandes encontros mundiais e a 
necessidade de se assegurar a manutenção do consenso planetário sobre 
eles. Não deixava de conotar, também, indireta e simultaneamente, o 
próprio itinerário geográfico, bastante significativo, dos foros de 
discussão, que começara pela sede da ONU na América do Norte em 
1990, passara pela América Latina na Rio-92, chegara ao coração da 
Europa em 1993, alcançara então o berço nilótico da História na África 
Setentrional, atingiria a Escandinávia e a Ásia em 1995 e acabaria, em 
princípio temporariamente, na encruzilhada turca de continentes e 
civilizações, em 1996. Era sintomático do substrato espacial dessa 
agenda, encarada como uma caminhada para a conquista de meios 
para o progresso humano, o efeito mobilizador que tinham os slogans, 
originalmente utilizados pelas organizações não-governamentais e 
movimentos da sociedade civil e rapidamente incorporados pela ONU, 


7 Por isso também, e não somente porque o Conselho de Segurança das Nações Unidos 
passou a ser mais acionado e a adotar decisões mais concretas do que no período da Guerra 
Fria, a década de 1990 foi uma década de revalorização do multilateralismo diplomático, 
em contraposição ao período de estagnação e desencanto dos anos 80. Na verdade, a “crise 
do multilateralismo” decorrera muito menos da utilização abusiva do veto por membros 
permanentes do Conselho de Segurança do que da hostilidade para com a ONU 
demonstrada, senão pelo próprio Executivo do mais poderoso de seus Estados-membros, 
pela opinião pública norte-americana durante a Administração Reagan, estimulada por 
declarações de altas autoridades e políticas emanadas de líderes importantes do Partido 
Republicano (algumas das quais, como a que restringe os pagamentos devidos à Organização, 
perduram até hoje). 
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de ambientalistas “rumo ao Rio de Janeiro”, de militantes dos direitos 
humanos “rumo a Viena”, de feministas “rumo ao Cairo”, de 
trabalhadores e pobres de todo o mundo “rumo a Copenhague”, das 
mulheres em geral “rumo a Beijing”, de urbanistas, economistas, 
acadêmicos e administradores “rumo a Istambul”. 

Ademais de conferir tratamento abrangente e sistêmico aos 
temas globais em consideração, todas as conferências que forjaram a 
agenda social da ONU adotaram, em seus documentos consensuais, 
decisões sobre o acompanhamento e verificação de sua implementação. 
Marcaram, para isso, novos encontros mundiais, na sede das Nações 
Unidas, após períodos de cinco anos desde a realização de cada uma. 
A eles os Estados se comprometeram a apresentar relatórios sobre os 
esforços nacionais empreendidos nas matérias tratadas. Reconheceram, 
com isso — quando não pelo reconhecimento de outros mecanismos 
mais intrusivos — de maneira consensual, o dever de prestar contas à 
comunidade internacional sobre sua atuação doméstica nesses temas 
que antes consideravam de sua competência soberana irrestrita. 
Legitimaram, portanto, não somente o tratamento internacional dos 
temas globais, mas também seu monitoramento pela ONU. 

Para quem se dedica ao estudo e à prática das relações 
internacionais, as conferências da década de 1990 têm, sem dúvida, 
caráter instrutivo. Elas evidenciaram o quão modificado se encontra o 
cenário em que se desenrolam atualmente taisrelações, bastante diferente 
daquele em que os Estados eram os únicos atores de peso, a soberania 
nacional, matéria alegadamente intocável e as “políticas de poder” 
aquelas que detinham as atenções exclusivas do realismo doutrinário. 
Hoje o próprio realismo reconhece a importância crucial de atores 
não-estatais, vários dos quais se afirmaram substancialmente nessas 
conferências. As “políticas de poder” continuam, evidentemente, 
importantes, mas se encontram modificadas. A idéia de “poder” não 
mais se limita a suas expressões tradicionais, militar, econômico, político 
e, como se dizia no passado recente brasileiro por influência da Escola 
Superior de Guerra, psicossocial. O “poder” atual, de países em 
desenvolvimento e de potências econômico-militares, para ter 
credibilidade internacional, inclui necessariamente, como observa Celso 
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trabalho em elaboração permanente 


realização de debates, encontros, seminários, aquisição e reprodução de material didático, etc) pela execução da Ação 
Apoio à Ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, com reflexos para 20.686 alunos (em 2006), além de 3.033 
professores beneficiados com formação continuada; 


- Gestão do MEC, por meio da Secretaria de Educação Básica (SEB), junto a universidades federais de 10 Estados (BA, CE, 
ES, MT, PB, PI, RN, RS, SC e TO) para viabilizar cursos de pós-graduação lato sensu com objetivo de formar 4.000 
especialistas em gestão escolar, no âmbito do Programa Escola de Gestores da Educação Básica, com progressiva extensão 
para os demais Estados. 


Desempenho do Programa 


No caso das ações executadas por meio de descentralização e transferência voluntária, pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), o acompanhamento é feito por meio do Sistema de Acompanhamento de Programas 
e Projetos Educacionais (SAPE). A periodicidade é simultânea à liberação dos pareceres técnicos. Todas as ações do 
Programa são monitoradas pelo Sistema Integrado de Monitoramento do MEC (SIMEC), criado para acompanhamento dos 
programas e ações orçamentárias e para monitoramento das etapas dos projetos e atividades viabilizados em cada uma 
das ações. O sistema recebe informações sobre cada ação por meio de seus coordenadores. Apesar de ser uma ferramenta 
apropriada, a qualidade do acompanhamento das ações e do objetivo do Programa fica limitada pela falta de 
comprometimento dos responsáveis quanto à periodicidade na alimentação dos dados. Outra importante providência para 
melhoria do monitoramento é a criação de um padrão mínimo de informações a serem inseridas. A execução física das 
ações ficou entre 80% e 100% do previsto na LOA 2006. Apesar do alto nível geral de execução das metas, algumas 
ficaram comprometidas em função de inadimplência de Municípios e falta de documentação de habilitação para formalização 
de convênios. O fluxo sofreu descontinuidade, mas não prejudicou decisivamente a execução programada. Parte dos 
recursos foi repassada somente no final do exercício em função da legislação eleitoral. O contingente de pessoal, além de 
insuficiente, sofre constantemente com a sobrecarga de atribuições. Além da falta de qualificação para determinadas 
atividades (planejamento, gestão operacional, orçamentária, financeira e pedagógica), as equipes estão, comumente, 
sofrendo com a alta rotatividade. Alguns Municípios deixaram de receber os recursos das transferências automáticas e 
voluntárias devido ao atraso ou à falta de entrega da prestação de contas de recursos recebidos anteriormente, impedindo 
a celebração de novos convênios e o repasse dos recursos descentralizados. Alguns Municípios deixaram de receber os 
recursos das transferências automáticas e voluntárias devido à falta de documentação de habilitação: comprovação de 
regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), 
Procuradoria Geral da República Federal (PGRF) e outros impeditivos para celebração de convênios e repasse de recursos 
descentralizados. No que se refere à integração entre a gerência do Programa e os entes executores descentralizados, 
verifica-se ausência de informações para algumas ações, o que prejudica consideravelmente as avaliações e mesmo o 
levantamento de informações educacionais por parte dos entes, que frequentemente solicitam à coordenação geral. 


Com relação à execução de ações implementadas por outras unidades administrativas do próprio Ministério, mesmo com a 
pulverização, as ações obtiveram ótimos resultados, graças ao esforço e comprometimento dos gestores e equipes técnicas. 
A ressalva está apenas na integração das informações pelos gestores com a coordenação geral do Programa. Não há, no 
Programa, indicadores de medição de desempenho dos alunos do ensino fundamental. Atualmente, esses índices podem ser 
medidos por informações coletadas pelo SAEB, realizado anualmente pelo INEP e também pelo índice de adequação 
idade/anos de escolaridade, também do INEP. 

Têm sido de grande valia, ainda que indiretamente, as contribuições prestadas por parceiros como o Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Educação (Consed), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Ensino (Undime), conselhos 
variados, organismos internacionais (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD e a Organização das 
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Lafer, o soft power da democracia e dos direitos humanos no plano 
interno. Sem estes ou sem os demais ingredientes essenciais das 
preocupações ambientais e de políticas voltadas para a esfera de valores, 
hoje nominalmente universalizados pelas conferências dos anos 90, o 
“poder” pode até ser exercido, mas carece de legitimidade 
internacional.” Assim como já se achavam antes deslegitimados no 
plano interno, pela asserção histórica dos direitos humanos, todos os 
regimes despóticos. 

Os Estados foram, como não poderiam deixar de ser, os 
principais atores das conferências sociais da ONU. Os maiores 
interessados em seus documentos devem — ou deveriam — ser os 
integrantes de organizações e movimentos da sociedade civil em geral. 
A eles e para eles se dirige grande parte das recomendações adotadas. 
A sociedade civil brasileira, em particular, além de destinatária genérica 
de muitas das recomendações programáticas, foi parte ativa e 
importante nos processos preparatórios de todas as conferências. Influiu, 
portanto, decisivamente nas posições do Brasil sobre todos os temas 
em discussão e, na medida em que a ONU e o Governo brasileiro se 
abriram a seus representantes, passou a participar diretamente em 
muitas das negociações havidas durante os eventos. 

Olhadas em retrospecto, nesta virada de século, por quem delas 
participou, as conferências da década de 1990 podem provocar 
sentimentos variados de frustração e nostalgia, mas não necessariamente 
de derrota. Em primeiro lugar elas acusam, de chofre, o abismo existente 
entre o que se aprovou no papel e a realidade atual. Dão a perceber, 
nessa linha, a que ponto a continuação do processo de globalização 
sem controle já parece ter destruído de esperanças recentes, arduamente 
negociadas. Fazem notar a facilidade com que compromissos assumidos 
em escala planetária podem tornar-se letra morta, pela relativa ineficácia 
de ações isoladas num mundo interdependente e pela indiferença 


8 Celso Lafer, “Prefácio” a J.A.Lindgren Alves, Os direitos humanos como tema global, 
p. XXXVII. 

º* Sobre a legitimidade internacional no mundo pós-Guerra Fria, v. Gelson Fonseca Jr, A 
legitimidade e outras questões internacionais, São Paulo, Paz e Terra, 1998 (especialmente a 
Parte II). 
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daqueles que lucram com o status quo. Em segundo lugar, em igual 
intensidade, as conferências recordam a notável mobilização que 
causaram, o entusiasmo participativo das sociedades civis, a dedicação 
dos delegados — e observadores — em negociações estafantes, o alívio 
dos negociadores — quase sempre satisfeitos — ao se alcançar o consenso, 
o júbilo das delegações quando o martelo dos presidentes batia, dando 
por aprovados os documentos. As conferências permitem observar ainda, 
em seu ativo, o quanto alguns de seus temas cresceram no discurso 
contemporâneo, por mais que a economia planetária venha tratando o 
social como matéria antieconômica. 

As declarações, programas e plataformas dessas conferências 
compõem um volumoso manual. Nas condições presentes esse parece 
ser um manual de utopia. Pouco divulgados e conhecidos, até porque 
têm, alguns, o defeito de ser extensos, confusos e repetitivos, difíceis 
de ler como todo texto resultante de negociações delicadas, os 
documentos, meramente recomendatórios, não corrigirão de per si os 
problemas da superpopulação, da miséria e do desemprego, da 
discriminação contra a mulher, da violência e do caos urbano das 
megalópoles. Não reerguerão por si próprios a bandeira novamente 
esquecida dos direitos humanos econômicos e sociais, fundamentais 
para os indivíduos e também para as sociedades. Menos ainda 
controlarão os fluxos especulativos internacionais do capital financeiro, 
capazes de produzir desempenhos econômicos impressionantes com a 
solidez do fogo-fátuo. Se, contudo, esses documentos forem 
redescobertos e apreciados em seu devido valor, podem voltar a 
configurar, pelo menos, um manual de esperanças. Se utilizados pelos 
agentes sociais, estatais e não-estatais, como fontes orientadoras de 
políticas públicas ou instrumentos semijurídicos de cobranças, inclusive 
internacionais, podem transformar-se, talvez, em vademecum de 
referência para a ação cooperativa. Tal ação se tem comprovado cada 
dia mais necessária para conter o rastro excludente e destrutivo do 
processo de globalização sem controle do mundo pós-Guerra Fria. O 
processo é, com certeza, irreversível, mas nada indica que não possa ser 
minimamente humanizado. 
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2. Os “novos temas” e a cúpula precursora 
sobre a criança 


2.1. Os “novos temas” internacionais e a “ingerência 
hum anitária” 


Em 1990 os temas globais ainda eram chamados de “ovos 
temas” na agenda internacional. A expressão se aplicava a algumas 
questões que não eram novas, mas vinham recebendo atenção renovada 
desde o início da distensão Leste-O este, na segunda metade dos anos 
80, como o controle de armamentos, o narcotráfico, o meio ambiente 
e os direitos humanos. Envolvia, por outro lado, assuntos de definição 
imprecisa, como a democracia e o terrorismo, ou de natureza polêmica, 
como a prestação de auxílio humanitário externo às vítimas de conflitos 
civis contra a vontade do governo dominante. 

Enquanto o tratamento internacional dos “novos temas” era 
encarado com entusiasmo pelos países desenvolvidos e organizações 
não-governamentais (ONGs) de todos os quadrantes, o interesse 
acentuado por eles era visto com desconfiança entre governos do Terceiro 
Mundo, que pressentiam a abertura de campos propícios para ações 
atentatórias às soberanias nacionais. Ainda que muitas vezes esses 
temores decorressem da ilegitimidade evidente dos governantes que os 
expressavam, ou de preocupações absurdas com o fictício poderio das 
Nações Unidas, ! eles não eram infundados. Não o eram em decorrência 
apenas das intervenções abusivas, bélicasou de outra ordem, do Primeiro 
Mundo no Terceiro. No próprio âmbito da diplomacia multilateral, 
muitas dasregras acordadas, supostamente equânimes, sempre tenderam 


! Como as que anteviam a possibilidade de ocupação da Amazônia brasileira por “tropas da 
ONU” a pretexto de proteger a floresta e os índios — bastante assemelhadas às preocupações 
de grupos paramilitares norte-americanos com a “entrega” da soberania dos Estados Unidos 
a organizações internacionais através da ratificação de tratados multilaterais (escutei 
pessoalmente esse tipo de argumentação em palestra pública feita em S.Francisco por 
“comandante” de “milícia” da Califórnia, em 1998). 
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a privilegiar os poderosos, nada levando a crer que com os “novos 
temas” os resultados seriam mais justos. Na esfera do desarmamento, 
em particular, para terem condições mínimas de realização, alguns dos 
avanços mais significativos do Direito Internacional haviam sido 
pragmaticamente formulados com disposições iníquas. 

Desdeo Tratado de não-Proliferação de 1968, todos os esforços 
internacionais para conter a expansão das armas de destruição em massa 
haviam-se pautado por “desarmar os desarmados”, sem estabelecer 
restrições efetivas ao crescimento de arsenais das potências nucleares. 
Na questão do tráfico de entorpecentes, a campanha de “guerra às 
drogas” já antes “declarada” pelos Estados Unidos, embutia, em paralelo 
a medidas policiais domésticas, ameaças econômicas e até militares 
para os países de produção ou de trânsito. O problema da degradação 
ambiental do planeta, não obstante as chuvas ácidas, os efeitos 
catastróficos de dejetos industriais e o smogde todo o Hemisfério Norte, 
vinha sendo ilustrado na imprensa sobretudo com imagens de 
desmatamento em países em desenvolvimento, cujos governos estariam 
destruindo deliberadamente os “pulmões da Terra”. as florestas tropicais 
da Ásia e da América do Sul. Os direitos humanos, vigorosamente 
fortalecidos nas atividades da ONU e da OEA, haviam sido 
manipulados com distorções e seletividade gritantes nas disputas 
ideológicas do mundo bipolar. O rótulo de terrorismo sempre fora 
imposto pelas antigas metrópoles aos movimentos de luta contra os 
regimes coloniais; pelas forças de ocupação, aos insurgentes locais que 
lutavam pela autodeterminação; pelos governos ditatoriais de todos os 
matizes, aos grupos e indivíduos que recorriam às armas para resistir 
ao arbítrio. E a democracia, com exceção, talvez, da experiência ateniense 
clássica, nunca fora, em qualquer período da História, um conceito 
unívoco. 

Quando, em 1991, na reunião de cúpula anual do Grupo dos 
Sete (Estados Unidos, Canadá, Reino Unido, Alemanha, França, Itália 
e Japão), o presidente Bush, após a guerra contra o Iraque, referiu-se 
com euforia à emergência de uma “ova ordem internacional” 
necessariamente democrática, num período em que muito se falava 
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em “direito de ingerência”, os temores do Terceiro Mundo com relação 
aos temas globais só fizeram aumentar. 

Nunca regulamentado por tratado ou convenção internacional, 
nem sequer contemplado com esse nome em qualquer instrumento 
multilateral, o chamado “direito de ingerência” não pode ser confundido 
com o Direito Internacional Humanitário das Convenções de Genebra 
e seus Protocolos adicionais de 1977, assinadas e ratificadas por quase 
todos os Estados. 

Enquanto a vertente do Direito Humanitário conhecida como 
“Direito de Genebra” (precedido pelo clássico “Direito da Haia”, que 
definia regras “civilizadas” de conduta militar para os Estados 
beligerantese já aceitava a atuação estritamente neutra da Cruz Vermelha 
nos campos antagônicos) tem por objetivo “humanizar” a guerra, 
estabelecendo normas protetoras das populações civis em conflitos 
internacionais ou não-internacionais, a idéia do “direito de ingerência” 
era juridicamente nova e jamais fora objeto de negociações 
intergovernamentais aprofundadas. Sua origem se encontraria na 
contrapartida do “direito de acesso às vítimas de catástrofes naturais e 
de situações de urgência da mesma ordem”, frouxamente estabelecido 
na Resolução nº 45/131 da Assembléia Geral da ONU em 1988, 
adotada em função de casos como o do Afeganistão, em queas ONGs 
estrangeiras prestadoras de serviços médicos e de enfermagem 
enfrentavam barreiras governamentais para socorrer as vítimas do 
conflito no lado insurgente. Maso conceito da ingerência humanitária 
como um “dever” internacional ganhou força particularmente com a 
Resolução nº 688 do Conselho de Segurança, em 1991, que exigia do 
Iraque permissão de acesso imediato da ajuda aliada aos kurdos, 
deslocados pela guerra e perseguidos por Bagdá.? Ao determinarem 


2 A Resolução nº 45/131, de iniciativa francesa, incentivada pelas experiências dos M édecins 
Sans Frontiêres em guerras civis na África e na Ásia, foi adotada por consenso e tinha 
embasamento inegavelmente humanitário. A Resolução nº 688 também era justificada por 
motivos humanitários, embora num contexto diferente, resultante de guerra internacional 
(v. o testemunho e a defesa apaixonada da ingerência humanitária por Bernard Kouchner, 
fundador da associação dos “Médicos sem fronteiras”, em Le malheur des autres, Paris, 
Editions Odile Jacob, 1991, p. 257-308). 
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aos governos envolvidos que facilitassem ou não impedissem a prestação 
internacional de auxílio médico e alimentar às facções ou etnias por 
eles combatidasno território de sua jurisdição (sendo que na resolução 
do Conselho de Segurança o cumprimento era imposto coercitivamente), 
tais resoluções, mais do que definirem um direito natural e humano 
universal, de que seriam titulares todas as vítimas civis e militares dos 
conflitos, indiretamente reconheciam à comunidade internacional a 
titularidade de um direito — ou dever — de intervir em situações de 
emergência humanitária, muitas vezes provocadas pelas forças oficiais 
do Estado respectivo. 

De natureza política e impositiva, esse “direito de ingerência”, 
postulado sobretudo por governantes, militantes não-governamentais 
e juristas do Ocidente desenvolvido, era interpretado por muitos 
Estados de outras áreas como um relançamento da auto-atribuída 
“missão civilizadora” colonialista, que conferiria ao Primeiro Mundo 
— com ou sem aval da ONU — licença para atuar como gendarme em 
todo o planeta, não por motivações propriamente humanitárias, mas 
para fazer valer a concepção euro-americana de democracia e, com ela, 
seus interesses. 

Nesse quadro em que se misturavam o triunfalismo dos 
“vencedores” da Guerra Fria, a confusão interna do ex-Segundo Mundo, 
as reações de autodefesa dos regimes socialistas remanescentes, as 
preocupações dos países em desenvolvimento e um ativismo sem 
precedentes de organizações não-governamentais em torno dos “novos 
temas”, a consolidação dos temas globais na agenda internacional não 
poderia deixar de ser problemática. Assim o foi ao longo de toda a 
sequência de grandes conferências da década, embora, pouco a pouco, 
a globalidade das questões por elas tratadas se tenha mostrado tão 
evidente que deixou de ser contestada. Os problemas para a afirmação 
dos“iovos temas” apenas não se apresentaram de maneira marcante na 
reunião precursora da série, sobre a situação da infância no mundo, em 
setembro de 1990, por motivos muito especiais. 
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2.).A Cúpula Mundialsobre a Criança 
2.2.1. O momento e o formato sui generis da cúpula 


As razões pelas quais a Cúpula sobre a Criança transcorreu de 
forma trangjiila foram várias. O tema em si era de molde a produzir 
sentimentos de simpatia em qualquer parte. As divergências tópicas 
sobre os documentos a serem adotados já haviam sido todas, ou quase 
todas, dirimidas quando o encontro se realizou. Ao contrário do que 
se verificaria pouco depois, com as guerras do Golfo e da ex-Iugoslávia 
e com as crises financeiras demolidoras iniciadas pela do México em 
1994, o clima internacional era predominantemente otimista, propício 
à cooperação. Achava-se, geralmente, que o mundo vivia uma “revolução 
democrática”, não somente no Leste Europeu, mas também em várias 
partes da África, da Ásia e das Américas Central e do Sul. 

Os meses precedentes do ano de 1990 haviam sido particular- 
mente auspiciosos para a ONU. Em paralelo à dissolução do bloco 
socialista da Europa Oriental, que fazia pressupor maior facilidade de 
consenso nas deliberações coletivas, a independência da Namíbia, 
processada com êxito sob controle da Untag”, oferecia o modelo de 
operação multiforme para a pacificação de áreas previamente 
conflagradas, como o Camboja. Os desenvolvimentos internos da África 
do Sul, com a libertação de Nelson Mandela e a legalização do African 
National Congress mostravam que a campanha internacional contra o 
apartheid dava frutos. 

Não era, portanto, de estranhar que as delegações presentes ao 
primeiro encontro mundial da década estivessem, em geral, imbuídas 
de espírito construtivo. E de esperanças plausíveis. 


3 United NationsTransition Assistance Group, força de paz civil e militar que coordenou a fase 
final do processo de independência da antiga África do Sudoeste, supervisionando a fusão 
dos integrantes da guerrilha e das tropas brancas num exército nacional, a “desminagem” do 
território, as eleições gerais não-discriminatórias, a elaboração da Constituição pelos 
parlamentares eleitos e, finalmente, a transferência formal do poder político da África do Sul 
ao governo multirracial liderado pela SWAPO (South West Africa Peoplês Organization). 
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Diferentemente das demais conferências internacionais dos anos 
90 convocadas pela ONU, a Cúpula Mundial sobre a Criança foi um 
encontro relativamente simples e curto. Em contraste com as outras, 
de duas semanas de duração e formato complexo, havidas em 
localidades diferentes, quase sempre para elas precipuamente adaptadas, 
com muitos eventos paralelos e atenções dos media focalizadas em 
suas deliberações, a reunião sobre a infância realizou-se na própria sede 
das Nações Unidas, em Nova York, de 28 a 30 de setembro de 1990, 
durante a 45º Sessão regular da Assembléia Geral, enquanto se discutiam 
no mesmo prédio outros assuntos palpitantes — entre os quais, 
sobretudo, fora da agenda oficial, o fim do bloco comunista da Europa 
Oriental e o próprio fim da Guerra Fria. 

O fato de três dias terem sido suficientes para as negociações e 
aprovação de documentos não significa que o tratamento do tema não 
comportasse divergências. Elas se haviam manifestado acirradamente 
por dez anos, entre 1979 e 1989, no processo de elaboração da 
Convenção sobre os Direitosda Criança, tanto por diferenças ideológicas 
típicas da Guerra Fria, como por motivos de ordem econômica e 
cultural, no sentido Norte-Sul. Mas as discordâncias amainaram com 
a evolução da distensão Leste-Oeste, de tal forma que foi possível ter a 
Convenção adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, 
conforme desejava o Unicef (Fundo das Nações Unidas para as 
Crianças), no momento em que se celebravam os trinta anos do 
primeiro documento normativo da ONU sobre a matéria: a Declaração 
sobre os Direitos da Criança, de 1959.º 


2.2.2. A Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança 


Mais novo e mais pormenorizado de todos os instrumentos 
internacionais de direitos humanos, a Convenção sobre os Direitos da 


4 A Declaração dos Direitos da Criança, de caráter recomendatório, não-cogente, foi 
proclamada pela Resolução nº 1386 (XIV) da Assembléia Geral, em 20 de novembro de 
1959. AConvenção sobre os Direitos da Criança, de natureza e formato jurídicos, obrigatória 
para os Estados que a ratificam, foi adotada pela Resolução nº 44/25, de 20 de novembro 
de 1989. 
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Criança é o primeiro tratado que consegue regulamentar num único 
texto juridicamente cogente todos os direitos — civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais — de uma categoria universal de 
indivíduos, até então não-encarados propriamente como sujeitos de 
direito. É claro que para conferir-lhes essa titularidade, a convenção 
não equipara as crianças aos adultos em termos de responsabilidades, 
nem exime os Estados, as sociedades e as famílias de suas obrigações 
intransferíveis. Ao contrário, ela define essas responsabilidades com o 
objetivo de assegurar o desenvolvimento integral da criança, que, na 
qualidade de sujeito de direitos, deve ter seu interesse maior observado 
em todas as ações levadas a efeito por instituições públicas ou privadas. 
Enquanto aos Estados incumbe o dever de propiciar direta ou 
indiretamente todos os direitos humanos à criança, fornecendo, além 
de segurança, educação e assistência básica de saúde a ela própria, 
liberdades civis e condições de vida adequadas aos pais, às crianças não 
podem ser punidas ou discriminadas em função “da condição, das 
atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, 
representantes legais ou familiares” (artigo 2º, parágrafo 2º). Ademais 
das inovações representadas pela titularidade de direitos, traduzida no 
conceito do “interesse maior” da criança (artigo 3º, parágrafo 2º), e 
pela idéia da integralidade de seu desenvolvimento “físico, mental, 
espiritual, moral e social” (artigo 27), a convenção, muito abrangente, 
desce do geral ao particular, abordando questões como as da assistência 
à maternidade responsável, da adoção, da preservação da identidade da 
criança (em resposta ao que muitas vezes ocorreu com filhos de 
“desaparecidos” na América Latina), da privação da liberdade, do 
sequestro, exploração e abuso sexual, do recrutamento militar, das 
crianças deficientes e em muitas outras situações específicas. A 
convenção também se auto-instrumentaliza para acompanhar a 
implementação de suas disposições, criando um órgão próprio de 
monitoramento (ou, na linguagem da ONU, mecanismo de controle), 


$ A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
de 1979, também abordava direitos “de primeira e de segunda geração”, mas não era tão 
abrangente e pormenorizada como a Convenção sobre os Direitos da Criança. 
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trabalho em elaboração permanente 


Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - Unesco) e outras instituições de interesse público da sociedade 
civil, etc, tanto no desenvolvimento das ações que compõem o Programa quanto no seu acompanhamento e 
monitoramento. A criação do Sistema de Remanejamento e Reserva Técnica (SISCORT), que coloca à disposição das 
escolas e secretarias estaduais e municipais de educação um sistema desenvolvido para auxiliar as redes públicas de ensino 
fundamental a remanejar os livros didáticos distribuídos pelo PNLD, destaca-se como uma ação inovadora para a gestão 
pública. Pelo acesso ao SISCORT, no sítio do FNDE, as escolas das redes públicas podem verificar a disponibilidade de livros 
nas unidades educacionais mais próximas e registrar possíveis sobras em sua instituição, sendo um instrumento valioso 
para o remanejamento e a troca de livros, resolvendo assim um dos grandes problemas enfrentados pelo Programa: a falta 
de livros nas escolas. O sistema é atualizado anualmente com dados da distribuição nacional de livros por escolas e de 
alunos cadastrados no Censo Educacional. 


Ainda no tocante à universalização do ensino, ver Programa Brasil Alfabetizado (meta 324). 


No que diz respeito à ampliação da jornada escolar, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
do MEC, desenvolveu um Programa de Educação Integral, cujo maior projeto é denominado Escola Aberta. Criado em 
outubro de 2004, por meio da resolução nº 52, de 25/10/2004, o Programa Escola Aberta se propõe a repensar a 
instituição escolar como espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte e lazer para 
os alunos da Educação Básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. Elevar o nível da qualidade da 
Educação, contribuir com a consolidação de uma cultura de paz e estreitar as relações entre escola e comunidade são 
alguns dos objetivos centrais do Programa. 


Institucionalizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Programa é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e atende, atualmente, a 1.942 escolas, que organizam mais de quatorze mil oficinas, 
subdivididas nas áreas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Formação Complementar; Trabalho e Geração de 
Renda, entre outras. Cerca de 235 mil pessoas participam destas oficinas. Estão em funcionamento escolas abertas em 
todos os estados brasileiros. São parceiras do Escola Aberta 20 Secretarias Estaduais de Educação e 87 Secretarias 
Municipais, além da Secretaria de Educação do Distrito Federal. 


Em 2007, o Programa destinou recursos da União às escolas abertas das redes municipais e estaduais. Os recursos são 
transferidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola / Funcionamento das Escolas aos Finais de Semana (PDDE/FEFS) e 
destinados à aquisição de materiais permanente e de consumo de maneira a viabilizar a realização das oficinas. 
Anualmente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação (FNDE/MEC) publica uma resolução que estabelece as 
normas para o repasse de recursos para as escolas integradas ao Programa Escola Aberta. 


As secretarias estaduais e municipais selecionam as escolas abertas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), conforme critérios de Regiões 
Metropolitanas e comunidades em situação de vulnerabilidade social; de oferta de infra-estrutura física para a realização 
das oficinas; de adesão voluntária ao Programa; de constituição de unidade executora (UEx), registrada como entidade de 
Direito privado, representativa da escola e responsável pela execução e prestação de contas dos recursos públicos; do 
preenchimento correto dos formulários de adesão, solicitados anualmente pelo FNDE, e envio destes documentos assinados 
pelos dirigentes correspondentes, além da prestação de contas, em dia, do PDDE, em todas as suas modalidades, nas 
esferas de Governo às quais pertençam. 


No que concerne à valorização do magistério, esta meta se insere no Plano Plurianual 2004-2007, no Programa de 
Valorização e Formação de Professores e Trabalhadores da Educação Básica, cujo objetivo é oferecer 
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com composição e atribuições por ela definidas: o Comitê para os 
Direitos da Criança. 

É menos em função do formato, relativamente pouco 
chamativo, e mais em virtude dessa convenção recente que a Cúpula 
Mundial de 1990 diferiu do conjunto das conferências sobre meio 
ambiente, direitos humanos, população, desenvolvimento social, 
mulher e assentamentos humanos. Realizando-se no ano seguinte à 
adoção pela ONU de tratado tão inovador, a cúpula, por um lado, 
beneficiou-se do impulso que a nova convenção oferecia para a definição 
de metas a serem perseguidas nacional e internacionalmente. Por outro 
lado, do ponto de vista conceitual, seus documentos de compromissos, 
metas e programas não continham novidades “fundadoras”. A 
mobilização principal sobre o tema da criança já havia ocorrido, 
persistentemente e sem sensacionalismo, em torno das negociações e 
da aprovação da Convenção de 1989. Mas a cúpula foi, sem dúvida, 
precursora do ciclo das grandes conferências sociais sob vários aspectos. 


2.23. Osdocumentose o caráter precursor da cúpula 


Tal como iria ocorrer nos demais encontros, a propósito dos 
respectivos temas, a Cúpula Mundial sobre a Criança adotou, por 
consenso, em 30 de novembro de 1990, dois documentos finais: uma 
declaração pela qual os chefes de Estado e de Governo (setenta e um 
fisicamente presentes) ou seus representantes oficiais assumiam de 
público o compromisso político de dar prioridade às crianças e de 
cooperar para esse fim, e um plano de ação para os Estados, sociedades, 


é Para uma análise descritiva da Convenção sobre os Direitos da Criança, acompanhada de 
sua tradução para o português, v. José Augusto Lindgren Alves, A arquitetura internacional 
dos direitos humanos São Paulo, FTD, 1997, p. 161-195. 

7 As negociações da convenção e os avanços conceituais que se iam obtendo gradativamente 
tiveram influência inclusive nas deliberações do constituintes brasileiros, regularmente 
orientados sobre o assunto pelas entidades da sociedade civil que acompanhavam os trabalhos 
internacionais. Os resultados podem ser vistos nos artigos 277 e 228 da Constituição de 
1988. Influíram também na elaboração de nosso Estatuto da Criança e do Adolescente, 
promulgado pela Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990, que já incorporava e às vezes 
ultrapassava os avanços conceituais da Convenção. 
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organizações governamentais e não-governamentais e toda a “família” 
do sistema das Nações Unidas, em particular o Unicef como agência 
especializada com competência específica na matéria. 

A Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, a Proteção e o 
Desenvolvimento da Criança contém vinte e cinco artigos, alguns dos 
quais com parágrafos descritivos. A tônica é dada, naturalmente, no 
artigo 1º, que diz: 


1. Nosso objetivo como participantes do Encontro de Cúpula 
pela Criança é o de assumir um compromisso conjunto e fazer 
um veemente apelo universal: dar a cada criança um futuro 
melhor.? 


Os artigos que se seguem não têm redação ou conteúdo 
necessariamente conceitual e declaratório, como costuma ser o caso 
em documentos congêneres. Alguns são explicativos, citando números 
impressionantes, como se pode ver nos seguintes trechos, selecionados 
a título ilustrativo: 


5. Todos os dias, milhões de crianças sofrem os flagelos da pobreza 
e da crise econômica... ; 

6. Todos os dias, 40.000 crianças morrem de desnutrição e de 
doenças, incluindo a Aids, de falta de água limpa e saneamento 
adequado, e dos efeitos das drogas; 

13. Atualmente, mais de 100 milhões de crianças não recebem 
sequer educação escolar básica e dois terços desse total são 
meninas; 

14. Meio milhão de mães morrem a cada ano de causas 
relacionadas ao parto.... 


8 O United Nations International Children's Emergency Fund (Fundo Internacional de 
Emergência das Nações Unidas para as Crianças), que deu origem à sigla Unicef, foi constituído 
logo após a Segunda Guerra Mundial para auxiliar as crianças dos países devastados naquele 
conflito. Em 1953, porém, foi transformado, pela Resolução nº 802 (VII) da Assembléia 
Geral, em agência permanente e especializada para a assistência à infância dos países em 
desenvolvimento. A Declaração e o Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a Criança 
constam do documento das Nações Unidas A/45/625, anexo único. 

º A tradução para o português aqui utilizada foi distribuída no Brasil pelo escritório de 
representação do Unicef em Brasília. 
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O compromisso essencial dos chefes de Estado e de Governo é 
de empreender ação política “no mais alto nível”, dando “a mais alta 
prioridade aos direitos da criança” (artigos 18 e 19). Ele se desenvolve 
num programa de dez pontos (relacionados no artigo 20), que começam 
pela determinação de promover a ratificação e implementação da 
Convenção sobre os Direitos da Criança. 

Os nove pontos seguintes desse programa abrangem 
compromissos com relação a esforços nacionais e internacionais para 
oferecer melhores condições de saúde (inclusive pré-natal) e saneamento 
básico, para a erradicação da fome e da desnutrição, para “fortalecer o 
papel e a condição da mulher”, para a valorização da família e em 
apoio a outros responsáveis pela criança, para a redução do analfabetismo 
e a oferta de oportunidades de educação sem discriminações de origem 
ou sexo. Falam, também, em “melhorar as condições de vida de milhões 
de crianças que vivem em circunstâncias particularmente difíceis”, entre 
as quais as vítimas do apartheid (na época ainda vigente na África do 
Sul), os meninos e meninas de rua, os filhos de trabalhadores migrantes, 
as crianças refugiadas, flageladas e drogadas. Sobre as crianças que 
trabalham, assume-se o compromisso de lutar pela abolição do trabalho 
infantil ilegal. Para as crianças que se encontram em meio à situação de 
guerra, é feita a promessa — no mínimo, curiosa — de “tomar medidas 
para evitar outros conflitos armados”, a que se acrescenta a solicitação 
— de atendimento difícil, mas não irrealizável — de que sejam observados 
períodos de trégua e “corredores de paz, para beneficiar as crianças onde 
a guerra e a violência ainda perduram”. Os dois últimos pontos desse 
programa itemizado na Declaração dizem respeito a medidas comuns 
de proteção ao meio ambiente e para o combate à pobreza. 

Os chefes de Estado e de Governo anunciam, na Declaração, 
sua decisão de adotar um Plano de Ação mais pormenorizado, em 
separado, que constitui o segundo documento importante da cúpula. 
O anúncio é feito no artigo 24, cuja linguagem edificante e cooperativa, 
particularmente no que diz respeito a recursos, não seria tão clara nas 
conferências seguintes. Diz ele: 
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24. Decidimos adotar e implementar um Plano de Ação como 
base para empreendimentos nacionais e internacionais mais 
específicos. Apelamos a todos os nossos colegas para que o 
endossem. Estamos preparados para fornecer os recursos para 
fazer face a estes compromissos, como parte das prioridades de 
nossos planos nacionais. 


O Plano de Ação para a Implementação da Declaração Mundial 
sobre a Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da Criança 
nos anos 90 divide-se em três partes: 


I - uma Introdução em que se determina que “o progresso para a 
criança deve ser a meta principal do desenvolvimento nacional” 
e se estabelece que o Plano de Ação visa a servir de orientação 
“aos governos nacionais, às organizações internacionais, às agências 
bilaterais de assistência, às organizações não-governamentais 
(ONGs), e a todos os outros setores da sociedade, na formulação 
de seus próprios programas de ação para garantir a implementação 
da Declaração do Encontro Mundial de Cúpula pela Criança”; 
I - uma série de Ações Específicas a serem realizadas em diversas 
áreas (as mesmas relacionadas nos dez pontos do programa 
mencionado no Artigo 20 da Declaração); 


II - Ações de Acompanhamento e Avaliação nas esferas nacionais 
e internacional. 


À parte dispositiva do Plano de Ação segue-se um resumo das 
metas gerais e setoriais — ou “de apoio” — mencionadas no corpo do 
documento, ressaltando-se que tais metas foram formuladas após 
extensas consultas entre quase todos os Governos, agênciasda ONU, 
organizações como a Unesco, o Pnud e o Banco Mundial e muitas 
ONGs. 

As metas gerais, que deveriam ser atingidas “até o ano 2000”, 
foram as mais reiteradamente divulgadas pelo Unicef e, por serem na 
maioria quantificadas, serviriam de baliza para uma apreciação dos 
resultados alcançados ao longo da década. São elas: 
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a) redução de um terço nas taxas de mortalidade de menores de cinco 
anos com relação a 1990, ou redução para menos de 70 mortes 
para cada 1000 nascidos vivos; 

b) redução de 50% nas taxas de mortalidade materna com relação a 
1990; 

c) redução de 50% nas taxas de desnutrição grave e moderada entre 
menores de cinco anos, com relação a 1990; 

d) acesso universal à água potável e ao saneamento básico; 

e) acesso universal à educação básica e conclusão da educação de 
primeiro grau de pelo menos 80% das crianças em idade escolar; 

f) redução de 50%, no mínimo, na taxa de analfabetismo entre 
adultos, com relação a 1990 (o grupo etário apropriado deveria ser 
definido em cada país), com ênfase na alfabetização das mulheres: 

g) proteção às crianças que vivem em circunstâncias particularmente 
difíceis, especialmente em situações de conflitos armados. 


As metas setoriais ou de apoio retomam e desdobram as metas 
gerais em diversos objetivos. Assim, por exemplo, na área da “saúde e 
formação da mulher” fala-se inter alia no “acesso de todos os casais a 
informações e serviços essenciais à prevenção das gestações demasiado 
precoces, freqiientes, tardias ou numerosas” e no “acesso de todas as 
gestantes a cuidados pré-natais e durante o parto”. Na área da nutrição 
dá-se ênfase à “ampliação das condições” para que as mães possam 
prolongar o período de aleitamento dos filhos. Na esfera da saúde se 
estabelecem as metas setoriais de erradicação da pólio em todo o mundo 
até o ano 2000, da eliminação do tétano neonatal até 1995, da redução 
de 90% nos óbitos associados ao sarampo, de 50% nas mortes causadas 
por diarréia, de um terço nas resultantes de infecções respiratórias agudas. 
No campo do saneamento, as metas de apoio falam de “acesso universal 
à água potável” e “a meios sanitários de eliminação de dejetos”, e da 
“eliminação das doenças causadas por nematóides (verme-da-guiné ou 
dracunculíase) até o ano 2000”. Em outras áreas repetem-se os 
quantitativos fixados para as metas gerais, explicitando-as um pouco 
mais. A meta do acesso universal à educação básica, por exemplo, pode 
ser atingida “através da escolaridade formal ou da educação informal, 
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com nível equivalente de aprendizagem, dando ênfase à redução das 
atuais desigualdades entre meninos e meninas”. 

A propósito das crianças em situações particularmente difíceis, 
asmetas setoriais assinalam que “mais de 100 milhões de crianças estão 
engajadas em algum tipo de trabalho, em geral pesado e perigoso, e 
em desrespeito às convenções internacionais” sobre a matéria. Afirma- 
se então que “todos os Estados devem empenhar-se para que essas 
práticas de trabalho infantil sejam abolidas”. 

Sobre as crianças em situação de conflitos armados, as metas 
de apoio registram a existência de precedentes em que países ou facções 
antagônicas aceitaram o estabelecimento de “corredores de paz” para 
permitir o envio de assistência a mulheres e crianças e suspenderam as 
hostilidades em “dias de trangjiiilidade”, a fim de possibilitar a vacinação 
e prestação de outros serviços de saúde indispensáveis às crianças e suas 
famílias. Essa idéia, que se ajusta às preocupações contemporâneas mais 
legítimasna esfera do “novo tema” da assistência humanitária, remonta 
particularmente às motivações dos M édecins Sans Frontieres e outras 
organizações fora da Cruz Vermelha, atuantes no auxílio a populações 
afetadas por conflitos bélicos, que deram origem à Resolução nº 45/ 
131 da Assembléia Geral antes referida, sem configurar “direito de 
ingerência”. !º 

Na abordagem das metas principais e de algumas das metas de 
apoio, assim como na enunciação da declaração de compromissos, a 
Cúpula Mundial sobre a Criança adiantava idéias e formulações 
desenvolvidas nas conferências subsegientes. Assim, a Declaração de 
1990 já se referia, em favor do futuro da criança, à necessidade de se 
assegurar o “desenvolvimento econômico sustentável” — conceito que 
somente seria internacionalmente definido na Rio-92 — e a uma “solução 
imediata, ampla e duradoura aos problemas da dívida externa” (artigo 
16) — postulação retomada, mas incorporada de forma menos enfática, 
na Cúpula de Copenhague sobre o Desenvolvimento Social. Avançando 
em terreno instável, mas vital para as crianças e para as mães — que 
daria margem a sérias divergências nas conferências do Cairo e de 


10 V. supra nota 2. 
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Beijing —, a Declaração estabelecia o compromisso de promover o 
“planejamento familiar responsável”, “o espaçamento entre partos” e “a 
maternidade sem riscos” (artigo 20, parágrafo 4). Na qualidade de 
antecessora imediata da Conferência do Rio de Janeiro, cujo processo 
preparatório já se havia iniciado, a cúpula abria uma seção denominada 
“Criança e Meio Ambiente” em seu documento programático, 
afirmando que “as metas de sobrevivência, proteção e desenvolvimento 
da criança enunciadasneste Plano de Ação devem ser vistas como metas 
de proteção e preservação do meio ambiente” (artigo 27). Prenunciando 
o aprofundamento dos custos sociais da globalização incontrolada, o 
Plano de Ação afirmava a imprescindibilidade de “oportunidades de 
emprego e geração de renda” para a consecução das metas na área da 
alimentação e nutrição (artigo 14). 

Se os aportes documentais avançados pela Cúpula sobre a 
Criança foram significativos, seus efeitos de maior repercussão, 
absorvidos e desenvolvidos pelas demais conferências da década, 
localizaram-se na área dos direitos humanos e na idéia da necessidade 
de mobilização cooperativa e global entre os Governos e as sociedades 
para a solução dos problemas existentes. 

A Declaração e o Plano de Ação instavam reiteradamente a 
todos os Governos que promovessem, “o mais breve possível”, a 
ratificação e a implementação da Convenção sobre os Direitos da 
Criança. Ainda que o nível de implementação deixe muito a desejar, o 
apelo feito pela cúpula em 1990 em prol da ratificação foi, sem dúvida, 
extraordinariamente bem sucedido. Em 1998, conforme assinalado 
pelo secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, na apresentação 
do Relatório Anual do Unicef, a Convenção de 1989 se havia tornado 
o tratado internacional de direitos humanos de maior aceitação na 
História, faltando a ratificação de somente dois países para alcançar a 
universalidade. É possível que sem tal apelo o resultado fosse 


1H Unicef 1998 Annual Repor, p.1. Os dois países são a Somália, em situação caótica desde 

o início da década, e os Estados Unidos, que assinaram a Convenção, mas não a ratificaram 
por falta de aprovação legislativa (v. documento das Nações Unidas E/CN.4/1998/68/ 
Add.3, parágrafo 25). 
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aproximadamente o mesmo, mas é fato comprovado que a cúpula 
acelerou o movimento de adesões. Muitos países, entre os quais Brasil, 
fizeram o depósito do respectivo instrumento de ratificação junto às 
Nações Unidas por ensejo da realização do evento.!? 

Em matéria de cooperação entre agentes de natureza diversa 
para a consecução das metas estabelecidas, a própria atuação do Unicef 
fornecera a inspiração. Principal agência do sistema das Nações Unidas 
dedicada à infância, sempre funcionou em sistema de parcerias, tanto 
na arrecadação de fundos dos Estados e comitês nacionais dos países 
ricos, como na execução dos programas em países pobres. Seus 
escritórios de representação executam os projetos de assistência às 
comunidades carentes em articulação com os Governos locais, 
instituições culturais, religiosas e empresariais, ON Gs associações de 
base. Esse sistema de parceria entre os Governos e a sociedade civil 
recebeu o respaldo da Cúpula Mundial sobre a Criança em diversos 
dispositivos do Plano de Ação. Seu artigo 34 vai mais adiante e salienta: 


(iv) ... A experiência da década de 80 demonstra que só mediante 
a mobilização de todos os setores da sociedade, inclusive os que 
tradicionalmente não têm a sobrevivência, a proteção e o 
desenvolvimento da infância como seu principal enfoque, é 
possível lograr substancial avanço nessas áreas. (...) 


Refletindo as características da realidade contemporânea, com 
grande multiplicidade de atores influentes nas esferas nacionais e 
internacional, o conceito da parceria entre os Governos e sociedade 
civil para a consecução dos objetivos esperados, juntamente com a 
ênfase dada à noção de direitos como elementos indispensáveis ao êxito 
de qualquer política, iriam constituir a tônica de abordagem dos temas 
sociais pelas conferências seguintes. 


!2 Assinada pelo Brasil em 26 de janeiro de 1990 e aprovada pelo Congresso Nacional em 14 
de setembro de mesmo ano (Decreto Legislativo nº 28), a Convenção sobre os Direitos da 
Criança foi ratificada em 24 de setembro de 1990, data em que o presidente Collor, presente 
em Nova York para participar da 45º Assembléia Geral e da cúpula, fez pessoalmente 
entrega do instrumento de ratificação ao secretário-geral. 
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3. A Rio-92 como conferência social 


3.1. 0 clima da conferência 


Quando a Conferência do Rio de Janeiro se realizou, de 3 a 21 
de junho de 1992, o clima planetário — em sentido figurado e literal 
(pelo efeito estufa) — já não era o mesmo de 1990. A cissiparidade de 
antigos Estados socialistas plurinacionais, a consegente multiplicação 
de novos membros das Nações Unidas, os conflitosna antiga Iugoslávia 
com níveis de virulência difíceis de compreender e a própria aceleração 
da globalização econômica eram fatores que não confirmavam o 
otimismo da virada da década. 

A Guerra do Golfo, rapidamente vencida pela aliança ocidental, 
com apoio contrafeito da maioria dos países árabes, tivera resultados 
ambíguos. Lograra reverter a violação mais óbvia do Direito 
Internacional ao restaurar a independência do Kuaite dentro das 
fronteiras reconhecidas. Mas não levou, como se poderia esperar, à 
democratização política daquele emirado; não apaziguou a situação 
interna do Iraque, incrementando, ao contrário, a repressão aos kurdos; 
não pacificou pela força os ânimos de uma região tradicionalmente 
conturbada. Tampouco inspirou maior confiança planetária nas Nações 
Unidas. Por mais que as resoluções condenatórias ao Governo de 
Saddam Hussein fossem adotadas com grande margem de votos 
positivosno Conselho de Segurança, na Assembléia Geral, na Comissão 
dos Direitos Humanos e nas demais instâncias, a sensação era de que a 
ONU passava — ou voltava — a ser um instrumento de que se serviam 
os Estados poderosos para legitimar ações unilaterais, apenas 
cosmeticamente coletivas. A revalorização dos foros multilaterais, após 
o período de “crise do multilateralismo” dos anos 80, parecia, pois, 
enviesada na direção da “nova ordem internacional” do Grupo dos 
Sete e não no sentido das aspirações do Grupo dos 77. 

Se essas desconfianças, provocadas pela Guerra do Golfo e 
outros acontecimentos congêneres, eram tidas particularmente na esfera 
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trabalho em elaboração permanente 


oportunidades de capacitação e formação inicial e continuada aos professores e trabalhadores da educação básica, 
associadas a planos de carreira, cargos e salários, e promover acesso a bens culturais e a meios de trabalho. O programa é 
direcionado a professores de todos os níveis de ensino da educação básica e pessoal de apoio das escolas. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) preceitua que os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público: I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; II- aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; III - piso salarial profissional; IV - progressão funcional 
baseada na titulação ou habilitação e na avaliação do desempenho; V - período reservado a estudos, planejamento e 
avaliação, incluído na carga de trabalho; VI - condições adequadas de trabalho (Art. 67). A realidade concreta da educação 
brasileira ainda está muito distante da efetivação desses princípios. Dentre os maiores problemas, identificam-se a 
fragilidade da formação dos professores e a falta de estímulo para que renovem sua prática pedagógica, que se traduzem 
em: ausência de um plano sistemático e efetivo de formação continuada dos professores, que possibilite sua atualização 
permanente em termos científicos e pedagógicos; ausência de mecanismos institucionais de valorização do conhecimento e 
da prática científica e pedagógica dos professores; predomínio de currículos centrados na transmissão de conteúdos, com 
frágil abordagem prática e problematizadora, devido à ausência de processos formativos que promovam a renovação 
pedagógica; desmotivação e difícil acesso a meios de trabalho e a bens culturais. 


O Ministério da Educação (MEC), coordenador da política nacional do setor, é também responsável por prestar assistência 
técnica e financeira aos sistemas de ensino para a consecução dos objetivos determinados por lei, devendo elaborar um 
plano de formação de professores e de valorização do magistério, além de implementar a política de formação e valorização 
para os trabalhadores que atuam no âmbito das escolas públicas brasileiras. 


Neste sentido, o MEC instituiu vários Programas visando articular os diferentes níveis e sistemas de ensino com a finalidade 
de contribuir com o aprimoramento profissional dos professores e a melhoria da qualidade da educação no País. No que diz 
respeito ao nível de formação das funções docentes na educação básica, havia em 2006, conforme dados do INEP, a 
seguinte distribuição: 

a) do total de 1,7 milhão de funções docentes com formação de ensino fundamental, 1,4 (na rede pública) e 251,7 mil (na 
rede privada) ou, ainda, 301,3 mil (na rede rural) e 1,4 milhão (na rede urbana); 


b) do total de 795,8 mil funções docentes com formação de ensino médio, 651,4 mil (pública) e 144,5 privada); ou ainda, 
268,03 (rural) e 527,8 (urbana); c) do total de 2,1 milhões de funções docentes com formação de nível superior, 1,7 
milhões (pública) e 403,1 mil (privada); ou ainda, 162,6 mil (rural) e 1,980 milhões (urbana). 

Os indicadores do Programa são: 

1. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando na Pré-Escola 


A sua evolução em anos recentes foi: 31,3% (2003), 35% (2004), 40% (2005) e 45,6% (2006), no caso dos cinco 
indicadores aqui apresentados, o ano em que o índice foi apurado (e divulgado) é o mesmo da realidade a que se refere, 
sendo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) a fonte dos dados. 


O índice previsto ao final do PPA, 2007, já está praticamente alcançado, mas seria importante, no próximo PPA, ter como 
referência a meta definida no Plano Nacional de Educação (PNE), Anexo da Lei nº 10.172, de 9.1.2001, itens 1.3.5.b e 
10.3.18, que além de ter estabelecido que todos os professores de educação infantil tivessem habilitação específica de nível 
médio até 2006 (não alcançada ainda), estipulou que 70% tenham, até o início de 2011, formação específica de nível 
superior. 
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da paz e da segurança em sentido estrito, outras diziam respeito à 
possibilidade de tratamento equânime para os “novos temas”, inclusive, 
é claro, para o mais ostensivamente global de todos: o do meio 
ambiente. Achava-se, então, com sobejos motivos, que o antagonismo 
ideológico Leste-Oeste recém-superado seria substituído pelo 
recrudescimento do conflito Norte-Sul. 

De fato, logo após o fim da Guerra Fria, seguiu-se um período 
em que o Terceiro Mundo passou a ser visto no Primeiro como o locus 
preferencial, senão exclusivo, de todos os males. N ele se concentravam 
a origem das epidemias e do narcotráfico, a sujeira e a ignorância, o 
crime comum e o fanatismo terrorista, a corrupção política e o 
esbanjamento de recursos públicos, a superpopulação e as hordas de 
emigrantes a ameaçarem as sociedades desenvolvidas. As violações de 
direitos humanos, antes acompanhadas pelo Ocidente prioritariamente 
no Leste Europeu, passaram a ser denunciadas com ênfase acentuada 
nos países em desenvolvimento, de regimes ditatoriais ou democráticos. 
Em matéria ambiental a cobertura de imprensa, no Primeiro e no 
próprio Terceiro Mundo, noticiava mais o desmatamento do Sul — 
associado à ação dos garimpeiros e ao extermínio de índios do Brasil — 
do que a poluição do Norte. Como assinala Miguel Darcy de Oliveira: 


Seriam estes países, com seu comportamento irresponsável, 
os principais culpados por fenômenos tão variados quanto a 
degradação ambiental, proliferação nuclear, tráfico de entorpecentes 
ou emigração clandestina.” 


Foi pensando neles que se começou a falar em “boa governança” 
(good govemance), como nova condição necessária à prestação de 


! Foi com base nessa percepção que os países integrantes do Movimento dos Não-Alinhados 
(criado nos anos 50 como alternativa política ao alinhamento estratégico bipolar da Guerra 
Fria), reunidos em Acra, em 1991, ao invés de dissolverem esse movimento e transferirem, 
conforme sugestão debatida, suas principais preocupações para o âmbito do Grupo dos 77 
(foro de concertação dos países em desenvolvimento para questões econômicas), decidiram 
dar-lhe continuidade. 

2 Miguel Darcy de Oliveira, Cidadania e globalização: a política externa brasileira easON Gs, 
Brasília, Instituto Rio Branco, FUN AG, Centro de Estudos Estratégicos, 1999, p.38. 
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assistência econômica. E foi essa visão reducionista e preconceituosa 
dos problemas planetários, mais ainda do que as ações militares em 
países específicos, que exacerbou os temores com relação ao “direito de 
ingerência”, indefinido e não-regulamentado, mas já então exercido 
com respaldo da ONU no Iraque e em outras situações críticas, como 
a da Somália. 

A atmosfera internacional em que se desenrolou a Rio-92 
diferia, pois, substancialmente daquela da Cúpula Mundial sobre a 
Criança. As delegações governamentais, exaustas pelos múltiplos e 
difíceis trabalhos preparatórios, estavam naturalmente apreensivas. As 
apreensões eram, porém, compensadas pela extraordinária mobilização 
das sociedades civis, animadas e dispostas a influir decisivamente na 
elaboração de uma agenda para salvar a vida na Terra. 


Jd. Antecedentes e divergências 


O problema da degradação ambiental e seus reflexos sobre as 
gerações atuais e futuras não era, evidentemente, novo para o mundo, 
nem para as Nações Unidas. Estas haviam inclusive promovido uma 
primeira conferência internacional sobre o tema, vinte anos antes, em 
Estocolmo. 

Realizada numa época dominada por preocupações estratégico- 
militares, em que o estatismo e os governos autoritários predominavam 
em todos os continentes, e em que o desenvolvimento econômico per 
seera encarado no Terceiro Mundo como panacéia para todos os males, 
a Conferência de Estocolmo de 1972 teve efeitos limitados nas esferas 
governamentais. Nas palavras do Itamaraty, ela 


... teve as virtudes e defeitos de todas as atividades pioneiras: foi 
visionária e profética, mas também ingênua e apocalíptica. (...) 
Ao alarmismo de grupos precursores de alguns países 
desenvolvidos, que o Clube de Roma então expressava, 
contrapunha-se uma atitude extremamente defensiva e 
desconfiada dos países então socialistas e dos principais países 
em desenvolvimento, que identificavam no temário ambiental 
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mais um conjunto de entraves e condicionamentos à expansão 
de suas economias. 


Osefeitos foram, entretanto, sensíveis nas sociedades civis. Em 
Estocolmo, pela primeira vez, pessoas marcadas para o resto da vida 
pela poluição industrial, como pescadores afetados pelo mercúrio na 
Mar do Japão, nos anos 50, ou vítimas distantes das experiências 
nucleares, prestaram pela primeira vez depoimento ao vivo para uma 
grande audiência internacional. As principais preocupações da 
conferência, a proteção de espécies ameaçadas e a preservação de recursos 
naturais não-renováveis,* malgrado as limitações da abordagem de 
Estocolmo, motivaram inúmeras iniciativas. A Greenpeace, por 
exemplo, foi criada, nos anos 70, com o objetivo original de lutar 
contra o extermínio de baleias, e expandiu o escopo de suas atividades 
a ponto de empreender ações fisicamente arriscadas contra a realização 
de testes nucleares. Tal como ela, a maioria das ONGs ambientalistas 
com expressividade internacional constituíram-se depois dessa 
conferência. O movimento ecológico, adquirindo os contornos de uma 
“quase ideologia”, ganhou força política inédita com a formação de 
Partidos Verdes em inúmeros países.” Foi também depois da 
Conferência de Estocolmo que os estudos científicos sobre os efeitos 
da poluição e da destruição ambiental sobre o ecossistema da Terra, 
respaldados pelo sensoreamento por satélite, aprofundaram-se 
enormemente. Expressões e conceitos complexos, como os do efeito 
estufa, do buraco na camada de ozônio e do derretimento das calotas 
polares ganharam popularidade, tornando-se moeda corrente na 
imprensa não-especializada. 

Diante da continuação dos problemas ambientais, agravados 
ao longo dos anos pelo crescimento exponencial de seus vetores 
regulares e pela magnitude também crescente dos desastres ecológicos 


3 Ministério das Relações Exteriores, Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento-— relatório da delegação brasileira — 1992, Brasília, FUN AG/IPRI, 1993, p.9. 
“Id. ibid. 

SId., ibid., p. 10. 
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(como os do “Exxon Valdez” no Alaska, de Bhopal na Índia e de 
Tchernobyl na Ucrânia, quando esta ainda era parte da União Soviética), 
a pressão da opinião pública, assimilada por muitos governos, refletiu- 
se vigorosamente nos foros internacionais. 

Em meados da década de 1980, a ONU encomendou ao 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente — Pnuma — a 
formulação de estratégias ambientais para além do ano 2000. Daí 
emergiu, em 1987, o famoso “Relatório Brundtland”, informalmente 
batizado com o nome da primeira-ministra da Noruega que presidira 
ostrabalhos da comissão internacional de peritos constituída para esse 
fim. O relatório discorria sobre a necessidade de promover-se um 
“desenvolvimento sustentável”. Ainda que explicitada como uma 
necessidade auto-restritiva e não a ser imposta de fora, essa qualificação 
ao desenvolvimento era vista inicialmente com desconfiança pelos países 
do Terceiro Mundo como outra limitação potencial a seus anseios de 
progresso econômico — e é até hoje objetada por importante parcela 
dos setores produtivos dos países industrializados por motivos mais 
imediatistas e interesseiros. Não obstante, o conceito logo passou a 
servir de base às discussões internacionais sobre o tema. 

Em 1988, quando se completavam vinte anos da proposta 
original sueca para a realização da Conferência de Estocolmo, a 
Assembléia Geral da ONU aprovou a Resolução nº 43/196, pela qual 
decidia realizar “até 1992” uma nova conferência sobre a questão 
ambiental. Nessa mesma sessão da Assembléia Geral o Brasil ofereceu- 
se para acolher esse encontro mundial. Em 22 de dezembro de 1989, 
finalmente, a Assembléia Geral adotou a Resolução nº 44/228, pela 
qual convocava a conferência em junho de 1992, aceitando a oferta do 
Governo brasileiro de sediá-la no Rio de Janeiro. Na Resolução se 
relacionavam os assuntos a serem examinados no evento, quase todos 
técnicos e econômicos, a saber: 


a) proteção da atmosfera por meio do combate à mudança 
do clima, ao desgaste da camada de ozônio e à poluição 
transfronteiriça do ar; 

b) proteção da qualidade do suprimento de água-doce; 
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c) proteção das áreas oceânicas, marítimas e zonas costeiras e 
conservação, uso racional e desenvolvimento de seus 
TeCursos vivos; 

d) proteção e controle dos solos por meio, inter alia, do 
combate ao desmatamento, à desertificação e à seca; 

e) conservação da diversidade biológica; 

f) controle ambientalmente sadio da biotecnologia; 

g) controle de dejetos, principalmente químicos e tóxicos; 

h) erradicação da pobreza e melhoria das condições de vida e 
de trabalho no campo e na cidade; 

i) proteção das condições de saúde. 


33. A Uncedou Rio 


Embora a resolução convocatória da conferência de 1992 tenha 
sido adotada por consenso, as divergências sobre o tratamento da 
questão ambiental eram múltiplas e não-exclusivas dos governos. 
Envolviam os próprios movimentos da sociedade civil, cujas posições 
variavam do preservacionismo ecocêntrico, radicalmente antidesen vol- 
vimentista, ao ambientalismo moderado, defensor do desenvolvimento 
com regras antipredatórias.” Tais divergências podiam ser notadas até 
mesmo nas diferentes siglas com que o evento era promovido: Eco-92 
para osmovimentos ecológicos, Cúpula da Terra para os ambientalistas 
não-radicaise Rio-92 para os brasileiros em geral, com apoio dos países 
em desenvolvimento. Para a ONU, contudo, desde sua convocação, a 
reunião mundial de 1992, diferentemente da antecessora em 
Estocolmo, ostentava denominação oficial indicativa da conciliação 
necessária: Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento — United Nations Conference on Environment and 


é Id. ibid.., p. 15-16. Observa-se que somente os dois últimos itens se referiam expressamente 
a assuntos de conteúdo social. 

? Sobre as várias vertentes do ambientalismo, v. João Almino, Naturezas mortas - a filosofia 
política do ecologismo, Brasília, FUN AG/IPRI, 1993, p.21-70. 
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Development (ou simplesmente Unced) —, ficando o nome “Cúpula 
da Terra” para seu segmento presidencial. 

Extremamente complexa em seu formato e conteúdo, 
abrigando, ademais da conferência intergovernamental, um Forum 
Global da sociedade civil, a Rio-92 inaugurou o ciclo principal das 
conferências dos anos 90, com agenda ampla e atores diversificados. 
Dela emergiram vários documentos internacionais, os mais importantes 
até hoje existentes sobre a matéria, a saber: 

— doistratados jurídicos, assinados na ocasião — a Convenção 

sobre o Clima e a Convenção sobre a Biodiversidade; 

— um documento normativo referencial — a Declaração de 
Princípios sobre Florestas; 

— um plano de ação analítico e pormenorizado, com quase 
500 páginas, do qual ressaltam suas implicações sociais — a 
Agenda 21; 

— uma declaração política de compromissos e conceitos — a 
Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento — adotada em nível de chefes de Estado 
e de Governo na maior reunião de líderes governamentais 
(mais de 100) até então havida na História: a Cúpula da 
Terra. 


33.1. 0 antropocentrismo do Rio-$) 


Em função da natureza predominantemente econômica e 
técnica de seu tema, regularmente tratado na II Comissão (econômica) 
da Assembléia Geral da ONU,” a Rio-92 talvez não viesse a enquadrar- 
se adequadamente no conjunto das conferências sociais da década de 
1990, se não tivesse contado com impulso decisivo da sociedade civil, 
inclusive de movimentos sociais com amplo escopo é ON Gs voltadas 
para os direitos humanos de grupose categorias específicas de indivíduos. 


8 Os textos originais dos documentos oriundos da Rio-92 encontram-se no relatório da 
Conferência à Assembléia Geral da ONU, doc. CONF 151/26 e seus anexos (Report ofthe 
United Nations Conference on Environment and Development). 

º V. nota 18 supra. 
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A idéia de que um meio ambiente sadio constitui um dos 
direitos fundamentais de “terceira geração”!º vinha sendo reiteradamente 
repetida, havia anos, em meios jurídicos, acadêmicos e pela maioria 
das ONGsatuantes em esferas variadas." A Conferência de Estocolmo 
de 1972, denominada Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, estimulara essa percepção,'? mas ela não se 
encontrava respaldada por qualquer documento internacional 
significativo de alcance universal na esfera dos direitos humanos. Nos 
meios ambientalistas, por outro lado, com exceção dos ecocentristas 
radicais, que rejeitavam a modernidade e a idéia de progresso como 
inimigas da natureza (alguns encaravam o ser humano, em qualquer 
circunstância, como um invasor predatório), os movimentos ecológicos 
não eram, em geral, contra o desenvolvimento, desde que devidamente 
controlado e com sentido de progresso humano. A eles se associaram, 
na mobilização em torno da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Brasil eno exterior, ONGse 
movimentos direta e indiretamente atuantes no campo social, todos 
os quais, em princípio, lutam por seus objetivos com recurso à 
linguagem dos direitos. 

O caráter antropocêntrico da Rio-92, assim como a abordagem 
abrangente de seu tema, exigindo, para a consecução de metas, a 
participação de todos os atores societários, permeia a Agenda 21 e é 
ressaltado logo no início da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio 


10 A categorização dos direitos humanos por gerações, objetável se a elas se atribuírem 
valores diferentes, mas didaticamente descritiva das sucessivas fases históricas em que se 
foram estabelecendo, considera “de primeira geração” os direitos civis e políticos, “de segunda 
geração” os direitos econômicos, sociais e culturais, e “de terceira geração” os direitos à paz, 
à autodeterminação, ao desenvolvimento e ao meio ambiente sadio. 

!1 A idéia foi absorvida inclusive pelos constituintes brasileiros e se acha refletida de forma 
vigorosa na redação do artigo 225 da Constituição de 1988: “Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado ...” 

2 O primeiro princípio adotado na Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente 
Humano começa com a afirmação de que “(O ) homem tem direito fundamental à liberdade, 
à igualdade e ao desfrute de condições de vida adequadas num meio ambiente de qualidade 
tal que lhe permita viver uma vida digna e gozar de bem-estar...” (documento das Nações 
Unidas A/(CONE48/14, Report of the United Nations Conference on the Human Environment 
held at Stockholm, 5-16 June 1972). 
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Ambiente e Desenvolvimento. Esta, em seu preâmbulo, define o 
objetivo da Conferência de promover “uma nova e justa parceria global 
por meio do estabelecimento de novos níveis de cooperação entre os 
Estados, os setores chaves da sociedade e os indivíduos”, levando em 
conta “a natureza interdependente e integral da Terra, nosso lar”. Passa, 
em seguida, à proclamação de vinte e sete princípios, o primeiro dos 
quais afirma: 


Princípio 1 

Os seres humanos estão no centro das preocupações com o 
desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e 
produtiva, em harmonia com a natureza. 


Convocada em meio a forte campanha internacional preserva- 
cionista e realizada num contexto, explicitado acima, de repreensões 
ao Terceiro Mundo e de apreensões deste perante o Primeiro e o ex- 
Segundo, a Rio-92 tinha tudo para representar apenas mais um capítulo 
do conflito Norte-Sul. Tal não ocorreu, graças em grande parte aos 
esforços desenvolvidos pelo Brasil — que, como sede da conferência, 
por convicção própria e até por necessidade de autodefesa, tinha todo 
interesse em assegurar o êxito desse evento —, com apoio de muitos 
outros atores, governamentais e não-governamentais, desde o processo 
preparatório. 

ARio-92 logrou, ao contrário, conscientizar o mundo de que, 
se por um lado a superpopulação é voraz, a pobreza pode ser poluidora, 
e a miséria tende a ser catastrófica para a natureza, por outro a maior 
responsabilidade pela destruição ambiental planetária advém dos 
padrões insustentáveis de produção e consumo das sociedades 
desenvolvidas — padrões que são incorporados pelos setores “avançados” 
dos países em desenvolvimento, com efeitos igualmente predatórios e 
mais dificilmente obviáveis dada a escassez de recursos. Face à 
conjugação desses diferentes fatores destrutivos, as responsabilidades 
pela degradação ambiental são comuns, mas diferenciadas. A verdadeira 
batalha pela conservação ambiental não se pode dar pela simples 
abstenção, nem pela renúncia do Terceiro Mundo aos objetivos de 
desenvolvimento. Ela exige, sim, esforços generalizados e cooperativos 
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para se promover, nacional e internacionalmente, inclusive com 
transferência de recursos, um modelo de desenvolvimento sustentável. 
Essa percepção é claríssima nos princípios 7 e 8 da Declaração do Rio 
de Janeiro, que rezam: 


Princípio 7 

Os Estados devem cooperar, em um espírito de parceria global, 
para a conservação, proteção e restauração da saúde e da 
integridade do ecossistema terrestre. Considerando as distintas 
contribuições para a degradação ambiental global, os Estados 
têm responsabilidades comuns porém diferenciadas. Os países 
desenvolvidos reconhecem a responsabilidade que têm na busca 
internacional do desenvolvimento sustentável, em vista das 
pressões exercidas por suas sociedades sobre o meio ambiente 
global e as tecnologias e recursos financeiros que controlam. 


Princípio 8 

Para atingir o desenvolvimento sustentável e mais alta qualidade 
de vida para todos, os Estados devem reduzir e eliminar padrões 
insustentáveis de produção e consumo e promover políticas 
demográficas adequadas. 


A noção de desenvolvimento sustentável, não-destrutivo do 
ponto de vista humano nem do ponto de vista da Natureza, é a principal 
inovação conceitual — oriunda do Relatório Brundtland — internacio- 
nalmente oferecida pela Rio-92 para o tratamento do tema global do 
meio ambiente. Sua definição é simples, embora a implementação 
requeira modificações profundas nos sistemas vigentes de produção e 
na forma moderna de organização socioeconômica capitalista. Ela se 
extrai da conjugação de dois princípios singelos e complementares da 
Declaração: o princípio 3, que se refere textualmente ao desen volvimento 
como um direito, € O princípio 4, que integra necessariamente a proteção 
ambiental ao direito ao desenvolvimento. Dizem eles: 


Princípio 3 
O direito ao desenvolvimento deve ser exercido, de modo a 


permitir que sejam atendidas equitativamente as necessidades 
de gerações presentes e futuras. 
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Princípio 4 

Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção ambiental 
deve constituir parte integrante do processo de desenvolvimento 
e não pode ser considerada isoladamente deste. 


À preocupação social que subjaz à noção do desenvolvimento 
sustentável é enunciada em primeiro lugar no princípio 5, que estabelece 
o combate à pobreza como condição imprescindível a sua consecução. 
Sua redação é inovadora também com relação aos agentes, que, 
diferentemente de Estocolmo, deixam de ser exclusivamente os Estados, 
nos seguintes termos: 


Princípio 5 

Todos os Estados e todos os indivíduos, como requisito 
indispensável para o desenvolvimento sustentável, devem cooperar 
na tarefa essencial de erradicar a pobreza, de forma a reduzir as 
disparidades nos padrões de vida e melhor atender as 
necessidades da maioria da população do mundo. 


O tema do combate à pobreza é retomado e expandido de 
maneira programática no capítulo 3 da Agenda 21, dentro da seção I, 
intitulada significativamente “Dimensões Sociais e Econômicas”. Ali 
se assinala inter alia, no parágrafo 3.2: 


3.2. Uma política de meio ambiente voltada sobretudo para a 
conservação e a proteção dos recursos deve considerar devidamente 
aqueles que dependem dos recursos para sua sobrevivência, 
ademais de gerenciar os recursos de forma sustentável. (...) Uma 
estratégia voltada especificamente para o combate à pobreza, 
portanto, é requisito básico para a existência do desenvolvimento 
sustentável. 


Ao reconciliar a idéia do desenvolvimento com a da proteção 
ambiental, a Rio-92 superou o entendimento ecocentrista de que o 
progresso é sempre contrário à natureza, tradicionalmente sintetizado 
na fórmula Cultura versus Natura. Ao acentuar os aspectos humanos é 
recomendar estratégias de promoção social para os desfavorecidos no 
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trabalho em elaboração permanente 


O ritmo de aumento do indicador até o presente não permitiria tal expectativa, todavia, na perspectiva da Mobilização 
Social pela Melhoria da Qualidade da Educação Básica no País, preconizada pelo Governo Federal mediante o Plano de 
Metas Compromisso todos pela Educação (Decreto nº 6.094, de 24.4.2007, especialmente quanto à diretriz definida no 
inciso X do Art. 20: promover a educação infantil), seria condizente ter a meta do PNE como referência para o índice 
previsto ao final do próximo PPA. 


2. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando no Ensino Fundamental de 1a a 4a Série 


A sua evolução em anos recentes foi: 36,1% (2003), 39,7% (2004), 47,7% (2005) e 57,7% (2006). É relevante observar a 
inferior qualificação docente nos anos iniciais do ensino fundamental, comparados com a existente nos anos finais, o que 
explica, em boa parte, os insucessos escolares decorrentes dessa carência inicial. Não obstante o atual índice estar muito 
abaixo do previsto ao final do PPA, seria apropriado manter o patamar dessa previsão (acima de 80%) como referência 
para o final do próximo PPA, considerando a premência dessa necessidade para os anos iniciais do ensino fundamental, em 
vista da sua especial importância no processo de aprendizagem e formação escolar. 


3. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando no Ensino Fundamental de 5a a 8a Série 


A sua evolução em anos recentes foi: 77,1% (2003), 78,8% (2004), 83,2% (2005) e 85,4% (2006). O patamar atual pode 
ser considerado satisfatório (acima da correspondente meta do PNE), embora seja baixa a viabilidade de alcance do índice 
previsto ao final do PPA, a considerar sua tendência recente. Contudo, seria importante ter a perspectiva de alcance da 
totalidade para o índice previsto ao final do próximo PPA. 


4. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando no Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 90,2% (2003), 92% (2004), 95,6% (2005) e 95,4% (2006). Vale observar que houve 
inflexão entre 2005 e 2006, apesar do alto patamar em que se encontra o indicador atualmente. O índice previsto ao final 
do PPA está proporcionalmente além da meta estipulada pelo PNE (item 10.3.19), pela qual todos os professores de ensino 
médio, até o início de 2011, devem ter formação específica de nível superior (licenciatura plena). Contudo, em vista da 
recente tendência de estagnação do presente indicador, seria importante manter a atual meta como referência para o índice 
previsto ao final do próximo PPA. 


5. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando em Creche 


A sua evolução em anos recentes foi: 17,7% (2003), 23,8% (2004), 29% (2005) e 34,0% (2006). Apesar da superação, há 
dois anos, do índice previsto ao final do PPA, vale observar que essa previsão está proporcionalmente aquém da meta 
correspondente do PNE, que além de ter estabelecido que todos os professores de educação infantil tivessem habilitação 
específica de nível médio até 2006 (não alcançada ainda), estipulou que 70% tenham, até o início de 2011, formação 
específica de nível superior. 


O ritmo de aumento do indicador até o presente não permitiria tal expectativa, todavia, na perspectiva da Mobilização 
Social pela Melhoria da Qualidade da Educação Básica no País, preconizada pelo Governo Federal mediante o Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação (Decreto nº 6.094, de 24.4.2007, especialmente quanto à diretriz definida no 
inciso X do Art. 20: promover a educação infantil), seria condizente ter a meta do PNE como referência para o índice 
previsto ao final do próximo PPA. 


Principais Resultados 


-33.042 profissionais da educação (professores, gestores, diretores, etc) atendidos com cursos de formação permanente no 
ambito de atuação da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica, na qual se destaca a 
ação Fomento à Rede de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; 
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contexto da sustentabilidade desejada, ela desqualificou os 
questionamentos de diversos setores da esquerda tendentes a encarar o 
ambientalismo como uma manifestação “pós-moderna” de alienação 
política. Ao se referir ao desenvolvimento como um direito, descartou 
ela, também, do ponto de vista da lógica, a possibilidade de lhe serem 
impostas do exterior condicionantes ilegítimas. 

É importante observar, porém, que o direito ao desenvol- 
vimento consensualmente consagrado pela Rio-92 não é o direito 
humano ao desenvolvimento, nos termos da Declaração sobre o Direito 
ao Desenvolvimento, oriunda da Comissão dos Direitos Humanos 
das Nações Unidase proclamada, sem consenso, pela Assembléia Geral 
em 1986. Esta diz respeito ao direito de toda pessoa humana e de 
todos os povos de participar do desenvolvimento econômico, social, 
cultural e político, no qual todos os direitos humanos e liberdade 
fundamentais possam ser plenamente realizados. 

O direito ao desenvolvimento da Rio-92 é um direito dos 
Estados. Seu objetivo, acorde com a matéria tratada, visava sobretudo 
a defender a soberania dos países — e fixar suas responsabilidades 
ambientais— sobre os recursos naturais de cada um, vinculando-se mais 
ao “direito dos povos nações à soberania permanente sobre sua riqueza 
erecursosnaturais”, mencionado em diversas resoluções da Assembléia 
Geral,!* do que ao direito humano que se pretendeu estabelecer, sem 
apoio dos países desenvolvidos, na Declaração de 1986. Isso fica claro 
no segundo princípio da Declaração do Rio de Janeiro, que afirma: 


Princípio 2 

Os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e 
com os princípios do Direito Internacional, têm o direito soberano 
de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas 
de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de 
assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem 
danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos 
limites da jurisdição nacional. 


!3 Resolução nº 41/128, de 4 de dezembro de 1986. 
4 Em especial na Resolução nº 1803 (XVII), de 14 de dezembro de 1962. 
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Ainda assim, ao se referir ao desenvolvimento como um direito, 
a ser exercido tendo-se em conta as necessidades das gerações atuais e 
futuras, num documento consensual de endosso universal, a 
Conferência do Rio de Janeiro não somente fundamentou o sentido 
humano e social desse direito econômico do Estado. Ela abriu o 
caminho para outras evoluções conceituais importantes para a idéia do 
desenvolvimento, que se iriam consubstanciar na Conferência de Viena 
de 1993 ena Cúpula de Copenhague de 1995. 


33d, ARioSlcomomodelo 


Ademais da redefinição do desenvolvimento em termos 
antropocêntricos e ambientalmente sadios, a Rio-92 estabeleceu o 
modelo para as demais conferências sobre temas globais no formato, 
nos documentos finais e na forma de abordagem dos assuntos. No 
formato, por envolver maciçamente a sociedade civil, dela recebendo 
insumos essenciais, durante a fase preparatória e na própria realização 
do encontro, com reuniões e eventos multiformes paralelos que iriam 
influenciar as deliberações oficiais. Nos documentos, ao adotar, em 
texto declaratório curto, de fácil leitura e manuseio, as definições e 
princípios orientadores sobre a matéria — a Declaração do Rio de Janeiro 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento —, seguidos de outro 
documento, pormenorizado, em que se contém o programa de ação a 
ser seguido no médio e no longo prazo, tendo em vista o século XXI — 
a Agenda 21. Na forma de abordagem, por tratar do tema de maneira 
integrada, abrangendo os temascorrelatos, de tal forma que o conjunto 
das grandes conferências iria configurar uma espécie de sistema, em 
que as decisões de cada uma afetaria as demais. 

Para se ter uma rápida noção da interligação dos assuntos 
tratados na Rio-92 com as demais conferências, basta atentar para os 
seguintes títulos de capítulos da Agenda 21: 


e “Combate à Pobreza” (seção I, capítulo 3) — um dos três 


objetivos principais da Cúpula de Copenhague sobre o 
Desenvolvimento Social; 
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e “Dinâmica Demográfica e Sustentabilidade” (seção 1, 
capítulo 5) — matéria essencial da Conferência do Cairo 
sobre População e Desenvolvimento; 

e “Promoção de uma Modalidade Viável para os 
Assentamentos Humanos” (seção I, capítulo 77) — tema da 
Conferência de Istambul “H abitat-ID”; 

e “Medidas Mundiais em favor da Mulher para o Alcance de 
um Desenvolvimento Sustentável e Egiiitativo” (seção III, 
capítulo 24) — espécie de prelúdio para dois dos três focos 
da Conferência de Beijing sobre a Mulher: igualdade, 
desenvolvimento e paz. !º 


A maioria dos outros capítulos e recomendações se referem a 
assuntos e aspectos da natureza e da poluição ambiental, não 
propriamente “sociais”, como a atmosfera, florestas, desertificação, seca, 
biodiversidade, biotecnologia, oceanos, água fresca, dejetos tóxicos € 
radiativos. Mas a seção III da Agenda 21, intitulada “Fortalecimento 
do papel de Grupos Importantes” — no qual se encontra o capítulo 
sobre a mulher, assim como outros dedicados à criança, às populações 
e comunidades indígenas, às ONGs, aos sindicatos, à comunidade 
técnico-científica, aos agricultores, ao comércio e à indústria - salienta 
a necessidade de participação de todos os agentes influentes no meio 
ambiente para a consecução dos objetivos concertados. 

Os documentos adotados pela Rio-92 não poderiam ser 
omissos quanto aos agentes não-governamentais, ainda que os Governos 
o desejassem — o que, em geral, não era o caso. A participação de 
entidades organizadas da sociedade civil fora vital não somente para a 
convocação e preparação da conferência, mas também para a focalização 
de atenções nacionais e internacionais em sua realização. Com seu 
aspecto colorido e festivo, embora muitas vezes denunciando fatos 
trágicos, o Forum Global das ONGs, ao acolher indivíduos das mais 


I5 A Agenda 21 foi publicada em português, em tradução feita pelo Ministério das Relações 
Exteriores com colaboração do Pnuma, pela Câmara dos Deputados, Comissão de Defesa 
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, em 1995 (Agenda 21, Brasília, Centro de 
Documentação e Informação — Coordenação de Publicações, Série Ação Parlamentar nº 56). 
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diversas regiões do planeta no Aterro do Flamengo, atraiu tanto ou 
mais interesse dos meios de comunicação quanto a conferência 
intergovernamental no Riocentro. Desdobrado em vários eventos com 
forte apelo à imaginação, como o encontro de mulheres no “Planeta 
Fêmea”, a celebração das culturas indígenas na reunião denominada 
“Índio 92”, a “Árvore da Vida” enfeitada com mensagens de crianças 
de todo o mundo, vigílias religiosas e espetáculos musicais, o Forum 
Global representou, na interpretação de Miguel Darcy de Oliveira, 
“uma celebração da diversidade e da riqueza da sociedade civil”.!º Nele 
se consolidou o slogan “pense globalmente e aja localmente”, lançado 
por ensejo da Rio-92 e repetido ao longo da década não apenas com 
relação ao meio ambiente. 

Fóruns assemelhados de ONGs e outras entidades não- 
governamentais foram repetidos em todas as demais conferências, com 
êxito menor ou maior em ocasiões distintas. A necessidade de 
participação da sociedade civil tornou-se constante em todos os 
documentos adotados sobre os temas globais. 

O Governo brasileiro não foi, portanto, irrealista ao pretender, 
com a realização da Conferência do Rio de Janeiro, “criar a primeira 
grande negociação multilateral universal pós-Guerra Fria”, esperando 
que ela “propiciasse o início de um novo ciclo de grandes conferências 
normativas, que redefinissem e redesenhassem as regras da cooperação 
internacional neste fim de século e de milênio”.'” Nem ao afirmar, 
depois do evento, no relatório da delegação brasileira, ante a influência 
exercida pela sociedade civil em sua montagem e seu transcurso, que a 
Conferência do Rio foi “a menos governamental das conferências 
governamentais”!* havidas até então. Tampouco foi exagerado o 
secretário-geral das Nações Unidas Boutros Boutros-Ghali ao referir- 
se ao “espírito do Rio” como modelo do entendimento e da conciliação 
que deveria inspirar as negociações internacionais sobre temas globais 
além do encontro do Rio de Janeiro.!” 


16 Miguel Darcy de Oliveira, op. cit., p. 68. 

7 Ministério das Relações Exteriores, op. cit., p. 11. 
!8 Jd., ibid., p. 68. 

'9 Td., ibid., p. 10-11. 
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Curiosamente, de todos os temas constantes da agenda social 
da ONU, o único quase não-mencionado expressamente nos 
documentos da Rio-92 em sua terminologia genérica foi precisamente 
aquele que iria conferir direção humanística ao conjunto das 
conferências da década de 90: o dos direitos humanos.” Talvez porque 
a questão do meio ambiente não propiciasse o enquadramento 
adequado desses direitos per se na redação dos textos; talvez porque 
esses direitos ainda não houvessem recebido consensualmente o selo 
da universalidade, só obtido na Conferência de Viena de 1993; talvez 
porque, com exceção das que se enquadravam no movimento de 
mulheres — onipresente e ativo em sua luta planetária —, as ONGs 
dedicadas aos direitos humanos em sua acepção habitual maisinfluentes 
nas inovações programáticas da Rio-92 tivessem sua atuação dirigida 
para a preservação das culturas indígenas.?! 

À preocupação com os indivíduos e populações autóctones, 
da América e de outros continentes, bem como sua incorporação ao 
tema da Conferência, era válida por todos os títulos. O índio, desde 
Rousseau, sempre foi encarado pelas culturas ocidentais como símbolo 
de harmonia com a natureza, em contrapeso à voracidade destrutiva da 


2 Em contraste com a Conferência de Estocolmo, cuja Declaração trazia menções expressas 
a “direitos humanos” e “direitos fundamentais” (v. supra nota 22), sem dúvida em função do 
apartheid imperante na África Austral, também citado e condenado expressamente. O primeiro 
artigo de sua “proclamação”, dizia: 
... Os dois aspectos do meio ambiente humano, o natural e o artificial, são essenciais 
para o bem-estar do homem e para o gozo dos direitos humanos fundamentais, 
inclusive o próprio direito à vida. (meu grifo) 
2 Aúnica menção expressa, para a qual chama atenção Antonio Augusto Cançado Trindade 
no volume II de seu minucioso Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos (Porto 
Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor, 1999, p. 299), encontra-se no capítulo 7, parágrafo 
7.6 da Agenda 21, no contexto da necessidade de se oferecerem a todos condições de 
habitação adequada. O texto observa que 
... O direito a habitação adequada enquanto direito humano fundamental está 
consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e no Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos Sociaise Culturais Apesar disso, estima-se que atualmente 
pelo menos 1 bilhão de pessoas não disponham de habitações seguras e saudáveis 
... (meu grifo) 
Esse assunto seria retomado com mais força e maiores controvérsias na Conferência de 
Istambul sobre os assentamentos humanos. 
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propriedade privada. Por isso, em grande parte, fora ele metodicamente 
exterminado, física e culturalmente, por essa mesma “civilização”, 
sofrendo ainda, no presente, diretamente, os primeiros efeitos negativos 
de muitas ações empreendidas em nome de um mal-definido 
“progresso”. Dele trata o princípio 22 da Declaração do Rio de Janeiro, 
que recorda o papel das comunidades indígenas na gestão do meio 
ambiente, assinalando a relevância de seus conhecimentos e práticas 
tradicionais e, sobretudo, insta os Estados a “reconhecer e apoiar de 
forma apropriada a identidade, cultura e interesses dessas populações e 
comunidades”, habilitando-as a “participar efetivamente da promoção 
do desenvolvimento sustentável.” 

Observada superficialmente, a Conferência do Rio de Janeiro 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, do ponto de vista dos 
direitos humanos, diferentemente dos demais encontros da década, 
pareceria à primeira vista mais particularista do que universalista, 
mais pós-moderna do que “iluminista”, com sua ênfase na valorização 
de comunidades autóctones, culturas específicas e categorias 
particularizadas de indivíduos. Na verdade, porém, em paralelo à 
atenção dedicada aos indígenas em sua especificidade (princípio 22) e 
às mulheres e jovens em sua universalidade (princípios 20 e 21, 
respectivamente, da Declaração, retomados e expandidos na Agenda 
21), a noção de direitos humanos permeia todo o espírito dos 
documentos adotados. Nesse sentido, portanto, mais do que sua 
antecedente em Estocolmo ou qualquer outro encontro internacional, 
a Rio-92 fortaleceu substancialmente a idéia do meio ambiente sadio 
como um direito humano universal, reafirmada no supracitado 
princípio 1 da Declaração do Rio de Janeiro com a formulação de que 
os seres humanos “Têm direito a uma vida saudável, em harmonia 
com anatureza.”?? 


2 O Direito Internacional Ambiental tem, aliás, características que o assemelham ao Direito 
Internacional dos Direitos Humanos em diversos aspectos. Para uma análise exaustiva dessa 
aproximação entre os dois ramos do Direito Internacional contemporâneo, v. Antônio Augusto 
Cançado Trindade, Direitos humanos e meio ambiente - paralelos dos sistemas de proteção 
internacional, Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor, 1993. 
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Além de evitar a reedição do conflito Norte-Sul que tanto se 
temia, a Rio-92 equacionou corretamente os aspectos técnicos e 
econômicos das questões ambientais, transformando o tema global 
do meio ambiente num assunto prioritariamente social, a exigir 
participação e cooperação de todos, até por motivos de segurança 
internacional. 

Consciente da complexidade do mundo contemporâneo, 
crescentemente globalizado pela economia e pela tecnologia, e 
perceptiva das tendências político-estratégicas da época, a Cúpula da 
Terra, no princípio 25 da Declaração, deu à inter-relação entre a paz, o 
desenvolvimento e os direitos humanos estabelecida na Carta das 
Nações Unidas, em 1945, uma nova leitura: “A paz, o desenvolvimento 
ea proteção ambiental são interdependentes e indivisíveis.” 

Os direitos humanos, omitidos nessa sentença, mas implícitos 
no conjunto de princípios e compromissos acordados na Conferência 
do Rio de Janeiro, em 1992, seriam reinseridos expressamente na 
primeira linha de atenções da agenda social da ONU, com vigor 
extraordinário, pela Conferência de Viena, no ano seguinte. Esta, por 
sua vez, retroalimentaria a Rio-92 tão substancialmente que os temas 
dos direitos humanos e do meio ambiente, já previamente aparentados, 
tornaram-se praticamente indissolúveis no discurso internacional. 
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4. A Conferência de Viena sobre Direitos 
Humanos 


Elcio Seia paralelia o e dilerenças 


Na medida em que os direitos humanos e a proteção ao meio 
ambiente constituem os dois principais megatemas de alcance global 
que emergiram na agenda internacional após a Segunda Guerra Mundial 
(o primeiro antes do segundo), seria de esperar que o êxito parlamentar 
da Rio-92 conferisse estímulo e confiança à Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos, marcada pela Nações Unidas para junho de 1993. 
Estímulo ele deu; confiança, não. 

O paralelismo entre os dois eventos era notável, assim como a 
simetria dos assuntos. Ambas as conferências haviam sido idealizadas 
no mesmo período, com intervalo de um ano nas resoluções 
convocatórias e nas datas previstas de realização. Ambas se beneficiavam 
da transparência que o fim da Guerra Fria oferecia aosrespectivos temas, 
assim como da crença, então prevalecente, numa nova era de democracia 
e cooperação. Por outro lado, o tratamento internacional dessas 
duas questões, ao modificar o conceito clássico de soberania, sempre 
produzira suspeitas sobre as iniciativas e algum tipo de desconforto nos 
próprios Estados proponentes. Os objetivos, geralmente contemplados 
junto aos outros, retroagem também na situação doméstica. 

Osresultados da Rio-92 funcionaram como inspiração positiva 
para os governos liberais conciliatórios, que acreditavam factível 
transpor o “espírito do Rio”, comprovadamente construtivo, para os 
foros governamentais negociadores da Conferência de Viena. A 
transposição, porém, não ocorreu, nem poderia ocorrer de maneira 
automática, porque os dois temas se desenvolvem em dimensões 
distintas. 

O meio ambiente e o desenvolvimento econômico reportam-se 
à soberania física sobre recursos naturais, mais adaptável, em princípio, 
à idéia de interesses coletivos e responsabilidades compartilhadas do 
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que a proteção aos direitos humanos. A regulamentação internacional 
do uso do meio ambiente pode tornar-se critério de “boa governança”, 
mas não necessariamente da legitimidade dos que exercem o poder 
público. Os direitos humanos, por sua vez, não concernem prima facie 
interesses ou objetivos comuns, nem partilha de responsabilidades. Mais 
do que um parâmetro da boa administração de recursos, eles se remetem 
aos fundamentos modernos da soberania política, colocando em 
questão — e muitas vezes em xeque — a legitimidade dos governantes. 
O “espírito do Rio” não poderia, portanto, servir de estímulo para 
governos não-democráticos de qualquer quadrante ou feitio, na área 
dos direitos humanos. Mas ele tampouco se refletiu, como poderia e 
deveria, na contenção da arrogância dos propugnadores de um 
maximalismo seletivo na defesa dos direitos civis e políticos, que não 
se dispunham a reconhecer as interligações entre a realidade material e 
o gozo efetivo dos direitos e liberdades fundamentais. 

O estímulo esperado da Conferência do Rio de Janeiro 
funcionou, sim, e muito, entre os atores não-estatais, à luz do impulso 
decisivo que as ONGs proporcionaram à arregimentação de consciências 
para o meio ambiente em todo o mundo, sobretudo na fase preparatória 
desse evento, assim como do aval inédito que a conferência lhes 
concedeu em sua realização. Esse aval, estendido não apenas às ONGs 
ambientalistas, mas a todos os movimentos da sociedade civil que 
trabalharam para a abordagem social do tema nos documentos do Rio, 
não passaria despercebido pelas ON Gs de direitos humanos. Afinal, 
sua mobilização internacional contra as violações de tais direitos 
antecedera historicamente a movimentação em defesa da ecologia. 

Tanto a Rio-92 como a Conferência sobre Direitos Humanos 
de 1993 tinham tido precedente: a Conferência de Estocolmo de 1972 
sobre o Meio Ambiente Humano e a Conferência de Teerã de 1968 
sobre Direitos Humanos. Em ambos os casos a antecessora parecia tão 
distante e esquecida que nem a Rio-92, nem a Conferência de Viena 
ostentava no título menção ao fato de ser, cada qual, a segunda 
conferência da ONU sobre o assunto respectivo (diferentemente, por 
exemplo, da Conferência de Beijing que se chamava oficialmente IV 
Conferência Mundial sobre a Mulher, ou da Conferência de Istambul, 
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divulgada como “Habitat-II” e assim reconhecida por todos). Tal 
“esquecimento” foi, porém, menor e mais facilmente inteligível no 
caso do encontro do Rio de Janeiro. A Conferência de Estocolmo 
sobre o Meio Ambiente Humano não deixou de ser citada diversas 
vezes como referência importante nas resoluções da fase preparatória e 
nos documentos finais da Rio-92. E esta foi efetivamente a primeira 
conferência da ONU sobre meio ambiente e desenvolvimento, no nome 
e no enfoque adotado. A denominação oficial das duas reuniões sobre 
direitos humanos diferia apenas na adjetivação: a primeira, de Teerã, 
fora Conferência Internacional sobre Direitos Humanos; a segunda, 
de Viena, era Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. Apesar 
da coincidência de objetos e da evidente segiiencialidade, a Conferência 
de 1968 não foi mencionada uma vez sequer nas resoluções 
preparatórias da Conferência de 1993 e, com apenas uma exceção, não 
é citada em seu documento final. 
As razões desse ostracismo serão examinadas a seguir. 


El. precedente caquecito 


A primeira conferência das Nações Unidas especificamente 
dedicada ao tema dos direitos humanos realizou-se no auge da Guerra 
Fria, de 22 de abril a 13 de maio de 1968, na capital do Irã monárquico 
e “ocidentalizado” do Xá Reza Pahlevi (cujo governo era aliás conhecido 
também pela truculência da polícia política). 

Em 1968, o sistema internacional emergia a custo da fase 
“abstencionista” de promoção dos direitos humanos, ainda sem qualquer 
mecanismo para sua proteção. A Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial havia sido 
adotada pela Assembléia Geral em 1965, e os dois pactos internacionais, 
sobre Direitos Civise Políticos e sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, em 1966, mas nenhum desses instrumentos havia conseguido 
o número de ratificações necessárias a sua entrada em vigor.! Não 


! AConvenção contra a Discriminação Racial entrou em vigor internacionalmente em 1969 
e os dois pactos de direitos humanos, em 1976. 
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trabalho em elaboração permanente 


- 1 mil professores, de diferentes Estados, atendidos no âmbito do Pró-Letramento, voltado para a melhoria da qualidade 
do ensino-aprendizagem da leitura, escrita e da matemática nas séries iniciais do ensino fundamental, e executado pelo 
MEC, na modalidade à distância, em parceria com universidades que integram a Rede Nacional de Formação Continuada, 
com Estados e Municípios; 


- 25.604 professores de 6.857 escolas atendidos com formação continuada e 86 professores de 259 escolas atendidas com 
material didático/pedagógico, pela execução da ação Apoio à Formação Continuada de Professores do Ensino Fundamental, 
mediante celebração de convênios com 286 Municípios de 23 Estados, no valor total da ordem de 8,6 milhões de reais e 
com potencial para beneficiar mais de 870 mil alunos; 

-174 projetos aprovados, para formação de 5.938 professores, 384 profissionais e 60 técnicos de 2.389 escolas, pela 
execução da ação Apoio à Formação Continuada de Professores da Educação Infantil com potencial para beneficiar mais de 
129 mil alunos; 

-3.061 professores cursistas de 184 Municípios de 8 Unidades da Federação atendidos pela ação Formação em Serviço e 
Certificação em Nível Médio de Professores Não-Titulados da Educação Infantil (Proinfantil) envolvendo a formação 
continuada de 530 professores formadores e 385 tutores. 


Desempenho do Programa 


O atraso na prestação de contas de Estados e Municípios impede o repasse de verbas que seriam destinadas às etapas 
subsequentes das ações, que por sua vez sofrem retardamento e/ou paralisações momentâneas nesses entes. A 
inadimplência de Estados e Municípios, junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 


(SIAFI), impede ou retarda o fluxo do cronograma das ações do Programa, podendo até impedir que esses entes celebrem 
convênios com o MEC. Programas de formação instituídos na perspectiva do regime de colaboração ficam prejudicados em 
função de atrasos e inadimplência de Estados e Municípios em relação aos acordos de parceria firmados entre os entes 
federados. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério 
do Planejamento, 2007). 


No que diz respeito à adoção da jornada escolar ampliada, o MEC lançou o programa Mais Educação expande o tempo de 
permanência dos estudantes na escola. Eles recebem alimentação e participam de atividades de cultura, esporte, lazer, 
reforço escolar no contraturno. O objetivo é reduzir a evasão e a reprovação de crianças e adolescentes. 


PERSPECTIVAS: 


PDE: Os sistemas municipais, estaduais e federal de ensino têm metas de qualidade para atingir. Até 2022, o Brasil terá de 
alcançar nota seis no índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb). No Brasil, essa etapa do ensino tem média 
aproximada de quatro pontos, numa escala que vai até dez e leva em conta o rendimento dos alunos, a taxa de repetência 
e a evasão escolar. 


O índice, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC), mostra as condições de ensino 
no Brasil. A fixação da média seis a ser alcançada considerou o resultado obtido pelos países da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), quando se aplica a metodologia do Ideb em seus resultados 
educacionais. Seis foi a nota obtida pelos países desenvolvidos que ficaram entre os 20 mais bem colocados do mundo. 


A partir da análise dos indicadores do Ideb, o MEC oferece apoio técnico ou financeiro aos municípios com índices 
insuficientes de qualidade de ensino. O aporte de recursos se dá a partir de um plano de ações articuladas (PAR), elaborado 
por uma comissão técnica do ministério e por dirigentes locais. O MEC dispõe de recursos adicionais aos do Fundo da 
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dispondo de tratado jurídico abrangente a respaldar com força cogente 
osdireitos proclamadosna Declaração de 1948,? o sistema não contava 
com os comitês previstos nos textos dos pactos e convenções para 
acompanhar sua observância pelos Estados-partes (os chamados treaty 
bodies ou “órgão de implementação”), nem, muito menos, de 
mecanismos de monitoramento extraconvencionais (relatores ou 
grupos de trabalho estabelecidos por simples resoluções) habilitados a 
denunciar violações. A noção clássica de soberania como atributo 
“absoluto” dos Estados apresentava-se formalmente sacrossanta, não 
podendo a Comissão dos Direitos Humanos tomar qualquer atitude 
diante das comunicações de violações que recebia, ou aprovar resoluções 
sobre países específicos, sem incorrer na acusação de infringir o princípio 
da não-intervenção em assuntos internos, previsto no artigo 2º, 
parágrafo 7º, da Carta das Nações Unidas.” As ONGs atuantes eram 
poucas, pouquíssimas as credenciadas para assistir como observadoras 
aos trabalhos da ONU, não lhes sendo facultado criticar países nas 
sessões dos órgãos competentes — os quais eram, sem embargo, por 
elasregularmente denunciados na imprensa internacional. 

Limitada em sua atuação pelas disputas ideológicas Leste-O este, 
a ONU contava em seu ativo sobretudo com os avanços obtidos no 
processo de descolonização. Estes se traduziam no grande número de 
países afro-asiáticos recém-emersos do sistema colonial e acolhidos na 
Assembléia Geral, todos mobilizados contra o colonialismo, a 
discriminação racial e o regime aparteísta sul-africano, de efeitos 


2 Osinstrumentos jurídicos vigentes eram poucos e dirigidos a questões específicas, como as 
convenções contra o genocídio, contra a escravidão, sobre os direitos políticos da mulher ou 
as convenções trabalhistas adotadas no âmbito da Organização Internacional do Trabalho - 
OIT. 

3 As violações decorrentes do sistema do apartheid já haviam levado o Conselho Econômico 
e Social (Ecosoc), pela Resolução nº 1235 (XLII), de 6 de junho de 1967, a determinar à 
Comissão dos Direitos Humanos que considerasse a “Questão das violações dos direitos 
humanos liberdades fundamentais, inclusive políticas de discriminação racial e de apartheid, 
em todos os países, com referência especial aos países e territórios coloniais e dependentes”, 
mas ainda não se havia decidido como deveriam ser tratadas as queixas recebidas na ONU. 
4 Criada em 1961, em Londres, para denunciar violações dos direitos dos “prisioneiros de 
consciência”, a Anistia Internacional transformou-se aos poucos num movimento 
verdadeiramente mundial em defesa das liberdades civis e políticas. 
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sensíveis por toda a África Austral. Em contraste com os apenas 58 
Estados soberanos que haviam participado, em Paris, da votação da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948 (dois terços da 
humanidade viviam, na época, em territórios coloniais), da Conferência 
de Teerã, em 1968, já participaram delegações de 84 paísesindependentes. 

De acordo com a Resolução nº 2.081 (XX), de 20 de dezembro 
de 1965, pela qual a Assembléia Geral das Nações Unidas convocou a 
Conferência Internacional dentro da programação do “Ano 
Internacional dos Direitos Humanos” — conforme 1968 havia sido 
designado para marcar o vigésimo aniversário da Declaração Universal 
—, os objetivos do encontro seriam de: 


a) rever os progresso realizado desde a adoção da Declaração 
Universal; 

b) avaliar a eficácia dos métodos utilizados pelas Nações 
Unidas no campo dos direitos humanos, especialmente com 
respeito à eliminação de todas as formas de discriminação 
racial e as práticas da política de apartheid; 

c) formular um programa de medidas a serem tomadas na 
segiiência das celebrações do Ano Internacional dos Direitos 
Humanos. 


A Conferência de Teerã adotou 28 resoluções e encaminhou 
outras 18 à consideração dos órgãos competentes das Nações Unidas. 
Seu documento conceitual mais importante foi a Proclamação de Teerã, 
composta de um preâmbulo, dezessete artigos declaratórios e dois 
artigos dispositivos.” 


5 Nações Unidas, The United Nations and human rights 1945-1995, Nova York, UN 
Department of Public Information, 1995, p. 69. 

é A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi proclamada pela Resolução nº 217 A 
(IN) da Assembléia Geral, reunida em Paris, em 10 de dezembro de 1948. A designação de 
1968 como “Ano Internacional dos Direitos Humanos” foi feita pela Resolução nº 1961 
(XVIID), adotada pela Assembléia Geral, em Nova York, em 12 de dezembro de 1963. 

7 Os documentos podem ser lidos na publicação Final Act of the International Conference on 
Human Righis Teheran, 22 Aprilto 13 May 1968, editada e distribuída pelas Nações Unidas, 
Nova York, 1968. 
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Adiantando o trabalho que iria ser formalmente arrematado 
pela Conferência de Viena (não sem dificuldades, como se verá mais 
abaixo) e fortalecendo um pouco a marcha da universalização dos 
direitos humanos documentalmente iniciada em 1948, a Proclamação 
de Teerã se referia à Declaração Universal como um “entendimento 
comum dos povos do mundo sobre os direitos inalienáveis e invioláveis 
de todos os membros da família humana”, que constitui “uma obrigação 
para os membros da comunidade internacional” (artigo 2º). O 
estabelecimento de normas internacionais nessa esfera era louvado 
(artigo 4º), com menção dos principais instrumentos jurídicos recém- 
adotados, mas ainda não-vigentes (o Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais e a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial), juntamente com a 
Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos 
Coloniais (artigo 3º).º 

Segundo a Proclamação de Teerã, o “objetivo primário” da 
ONU na área dos direitos humanos seria de lograr o alcance “por cada 
indivíduo do máximo de liberdade e dignidade”, devendo os Estados 
adotar leis antidiscriminatórias para esse fim (artigo 5º), bem como 
“reafirmar sua determinação de aplicar efetivamente os princípios 
consagrados na Carta das Nações Unidas e em outros instrumentos 
internacionais concernentes aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais” (artigo 6º). Numa época em que os direitos humanos 
eram reputados domínio exclusivo dos Estados, aos Estados cabiam, 
pois, na linguagem da época, responsabilidades exclusivas para a 
implementação de tais direitos, não podendo a ONU ir além de sua 


8 A referência explícita a essa Declaração de 1960, adotada pela Resolução nº 1514 (XV) da 
Assembléia Geral, evidencia a preeminência que tinha, na época, a luta pela descolonização. 
Ela foi fator relevante para a asserção do direito à autodeterminação como um direito 
humano “de terceira geração”, com o qual se abrem os dois grandes pactos internacionais. 
Segundo reza o artigo 1º dessa Declaração de 1960: 
A sujeição de povos à subjugação, dominação e exploração estrangeiras constitui 
uma negação dos direitos humanos fundamentais, contraria a Carta das Nações 
Unidas e é um impedimento à promoção da paz e da cooperação mundiais. 
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“promoção”. Mais abrangentes eram as preocupações prioritárias 
com o apartheid, o racismo, o colonialismo, os conflitos armados e 
“a crescente disparidade entre os países desenvolvidos e em 
desenvolvimento”, problemas para cuja solução os artigos pertinentes 
(do'7º ao 11) recomendavam as atenções da “comunidade internacional”. 
O apartheid era condenado como “crime contra a humanidade”, que 
ameaçava a paz € a segurança internacionais, sendo reconhecida como 
legítima a luta para sua erradicação (artigo 7º). 

A Proclamação de Teerã foi pioneira em alguns pontos 
importantes, como na condenação explícita à discriminação de gênero, 
afirmando que o status inferior a que as mulheres são relegadas em 
várias regiões do mundo é contrário à Carta das Nações Unidas e à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 15); na redação 
de artigo específico sobre as aspirações dos jovens em conexão com os 
direitos humanose liberdades fundamentais (artigo 17); na preocupação 
com o analfabetismo como obstáculo à realização das “disposições da 
Declaração Universal” (artigo 14); na referência aos desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos como faca de dois gumes que abre imensas 
perspectivas de progresso ao mesmo tempo em que ameaça os direitos 
e liberdades (artigo 18). 

De relevância especial para outros temas — com repercussão 
direta nas conferências sociais da década de 1990 — foi a consagração 
de um novo direito humano, atinente à paternidade e à maternidade 
responsáveis, não-constante da Declaração Universal. Ela se encontra 
no artigo 16, que diz: 


16. A proteção da família e da criança constitui preocupação da 
comunidade internacional. Os pais têm o direito humano básico 
de determinar livre e responsavelmente o número e o espaçamento 
de seus filhos. 


Apesar dessas notáveis exceções, a Proclamação de Teerã foi 
pouco inovadora ou estimulante para a proteção internacional dos 
direitos humanos e aparentemente não o poderia ser mais perante as 
adversidades da época. A própria explicitação da invisibilidade de todos 
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os direitos fundamentais, geralmente apontada como o avanço mais 
importante do documento, acabou sendo responsável por seu ulterior 
ostracismo. Ela se encontrava no artigo 13, que declarava: 


13. Como os direitos humanos e liberdades fundamentais são 
indivisíveis, a plena realização dos direitos civis e políticos sem o 
gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais é impossível. O 
alcance de progresso duradouro na implementação dos direitos 
humanos depende de políticas nacionais e internacionais 
saudáveis e eficazes de desenvolvimento econômico e social. 


Ainda que a indivisibilidade de todos os direitos humanos 
estivesse implícita na Declaração Universal de 1948, a pouca atenção 
que recebiam os direitos econômicos e sociais e as resistências 
doutrinárias com que costumavam ser encarados por alguns países 
ocidentais justificavam esforços para reiterá-la mais claramente. Tal 
explicitação vinha sendo feita em resoluções de diferentes órgãos das 
Nações Unidas, mas não constavam de documento significativo, de 
alcance planetário. A bandeira da nova ordem econômica internacional 
propugnada pelos países em desenvolvimento, com apoio dos países 
socialistas, aproveitou a oportunidade propiciada pela Conferência de 
Teerã para assinalar a indivisibilidade dos direitos humanos de maneira 
enfática. O problema é que, nos termos em que foi redigido, o artigo 
13 da Proclamação conferiu à idéia da indivisibilidade um caráter de 
condicionalidade para os direitos civis e políticos que servia como luva 
a regimes não-democráticos de todos ostipos. Já muito disseminados 
no final dos anos 60 e prestes a multiplicar-se na década seguinte, 
sobretudo na América Latina, governos autoritários de direita e de 
esquerda iriam invocar ad nauseam esse “condicionalismo” como 
Justificativa para a supressão de liberdades e direitos civis e políticos. 
Ainda que logicamente correta, a redação do artigo 13 demonstrou-se 
tão perniciosa que, pelo menos desde meados dos anos 80, os esforços 
internacionais mais sérios em prol dos direitos humanos procuraram 
corrigi-la, afirmando, ao contrário, que a indivisibilidade dos direitos 
humanos não pode servir de escusa para a denegação dos direitos civis 
e políticos. Conseguentemente, a Proclamação de Teerã passou a ser 
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quase sempre omitida da relação de documentos internacionais 
relevantes, e a Conferência de 1968, propositalmente “esquecida”. 

Aindivisibilidade dos direitos humanos, pouco respeitada na 
prática de qualquer país e sempre desconsiderada no contexto das 
relações internacionais, não foi, contudo, jamais descartada nos foros 
multilaterais, nem na doutrina jurídica preocupada com a realização 
efetiva dos direitos fundamentais. Foi precisamente seu reconhecimento 
por todos os Estados em Viena, reforçada pela aceitação consensual do 
direito ao desenvolvimento, que permitiu à Conferência de 1993 
realizar avanços. 


[Sb contento mtecatcicaldo Conleriaçi deli 


Um dos complicadores históricos dos esforços internacionais 
para a proteção dos direitos humanos, assim como para a do meio 
ambiente e todos os temas de abrangência global, era e é, obviamente, 
o nunca equacionado conflito Norte-Sul. Na esfera dos direitos tal 
conflito sempre se manifestou de maneira oblíqua, provocando 
distorções na abordagem internacional da matéria. As distorções 
começavam pelas atenções dirigidas exclusivamente para os direitos 
civis e políticos, em detrimento da construção de condições conducentes 
a uma melhor fruição dos direitos econômicos e sociais em qualquer 
parte. Em matéria de monitoramento, prosseguiram, ao longo de toda 
a Guerra Fria, pelo estabelecimento de relatores apenas para situações 
de países em desenvolvimento, enquanto a Europa socialista e o 
Ocidente desenvolvido se escudavam no equilíbrio bipolar do poder.” 
No início da década de 1990, as distorções do conflito estrutural Norte- 


? Os relatores para situações específicas foram estabelecidos pelas Nações Unidas para 
monitorar casos que realmente recomendavam acompanhamento, como os do Chile, 
Guatemala, El Salvador, etc., além da África do Sul e dos territórios árabes ocupados por 
Israel, mas nunca para os casos igualmente chocantes de violações maciças de direitos civis 
e políticos no Leste europeu ou em alguns países da Otan, por mais que a imprensa 
internacional e os governos ocidentais as denunciassem. Com raríssimas exceções, não eram 
sequer circulados projetos de resoluções sobre esses países, porque se sabia de antemão que 
não contariam com apoio parlamentar suficiente para serem adotadas. 
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Sul encontravam-se ainda mais acirradas por temperos culturais, 
manifestados, de um lado, na visão ocidental reducionista que localizava 
nos países subdesenvolvidos a origem de todos os males e, de outro, 
pela reação dasculturas autóctones hipervalorizando o nativismo contra 
a importação de valores do Ocidente. 

Um complicador cultural menos generalizado, ou menos 
percebido em toda sua extensão nos anos iniciais do período pós-Guerra 
Fria, decorria da reemergência do fundamentalismo religioso como 
fator político de peso. Primeira manifestação dos paradoxos que a 
década de 1990 iria testemunhar nessa área, o cancelamento do último 
turno das eleições argelinas, em janeiro de 1992, a fim de impedir a 
vitória da Frente Islâmica de Salvação (que, segundo alegado, suprimiria 
eleições futuras em nome do integrismo muçulmano), teve apoio 
compreensivo do Ocidente. Levantava-se assim séria questão sobre a 
validade universal da democracia: seria legítimo em seu nome 
desconsiderar a vontade majoritária do povo livremente expressa em 
sufrágio democrático? Independente da resposta, se é que alguma 
poderia ser aceitável, o fato é que, por convicção própria, onde o 
fundamentalismo era a força motriz de governos estabelecidos, ou 
como preempção à popularidade de oposicionistas fanáticos em Estados 
muçulmanos moderados, todos os países de organização política não- 
secular passaram a adotar posições crescentemente “culturalistas”. 
Intelectualmente fortalecido no próprio Ocidente pelo apoio pós- 
estruturalista e “pós-moderno” à noção identitária do “direito à diferença”, 
esse anti-universalismo particularista, que sempre fora bandeira da Ásia 
antiimperialista, ganhava ímpeto renovado com os êxitos econômicos 
obtidos pelos chamados “Tigres Asiáticos” sob regimes autoritários. 

Com incidência ampla, afetavam substancialmente as questões 
de direitos humanos para a Conferência de Viena outros fenômenos 
específicos dos anos 90, como a exacerbação do micronacionalismo 
em áreas antes pertencentes a Estados socialistas — com efeitos já 
devastadores nos territórios da antiga Iugoslávia — e o aumento 
extraordinário do número de refugiados e de populações deslocadas, 
além dos fluxos intensificados de emigrantes movidos pela falta de 
condições econômicas de sobrevivência nos países de origem. Tendo 
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por pano de fundo o desemprego crescente em todos os continentes, 
dramatizado exponencialmente pelo desmonte neoliberal dos remédios 
da segurança social, esses fenômenos eram acompanhados pelo 
ressurgimento, no Ocidente, de partidos políticos ultranacionalistas, 
que cresciam eleitoralmente em paralelo às ações terroristas de grupos 
nazifascistóides. Estes representavam expressões paroxísticas da 
xenofobia e do racismo renascentes nas respectivas sociedades. 

A esse quadro de fatores e tendências intrínsecamente complexo 
sobrepunham-se novos conceitos e experiências internacionais, 
formulados com espírito construtivo para enfrentar os novos desafios 
do mundo “desorganizado” pós-Guerra Fria, mas que causavam arrepios 
em áreas supostamente vulneráveis a intervenções de fora no exercício 
do “direito de ingerência humanitária” — expressão cunhada pouco antes 
e difundida sobretudo a partir da Guerra do Golfo. 

Enquanto a integração de elementos de direitos humanos (com 
inclusão de monitores e funcionários do secretariado especializados na 
matéria) nas novas operações de paz das Nações Unidas, cada vez mais 
polimorfas e geograficamente espraiadas — como a Untac, no Camboja, 
a Unosom, na Somália e a Unprofor, na ex-Iugoslávia — era, em geral, 
acolhida positivamente, ela representava também uma forma de 
absorção do tema dos direitos humanos pelo Conselho de Segurança. 
Por mais evidentemente necessária que fosse nas situações em questão, 
essa transferência de facto da competência sobre (alguns aspectos dos) 
direitos humanos no âmbito da ONU entre a Assembléia Geral e o 
Conselho de Segurança, era uma novidade que provocava temores de 
extrapolação. Afinal, durante a Guerra Fria, os direitos humanos nunca 
haviam integrado como tal a agenda da “paz e segurança internacional” 
da alçada do Conselho. N essas condições, muitas das idéias apresentadas 
pelo secretário-geral Boutros Boutros-Ghali em sua “Agenda para a 
Paz”, de 1992, como os sistemas de inspeções in loco (fact finding) e 
alerta imediato (early waming) contemplados para promover uma 
“diplomacia preventiva”,!º quando adaptadas à esfera da proteção aos 


10 An Agenda for Peace - Preventive diplomacy, peacemaking and peace-keeping, documento A/ 
47/277 - S/24111, de 17 de junho de 1992. 
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direitos humanos,!! geravam rejeição veemente entre governos mais 
desconfiados. Recrudesciam, assim, e multiplicavam-se as posturas 
contrárias a qualquer evolução significativa no tratamento internacional 
dos direitos liberdades fundamentais. 

Adeterioração das expectativas entre o momento da convocação 
da conferência e o de sua realização pode ser observado até mesmo na 
questão da sede. Ao contrário da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, que desde a resolução 
convocatória, em dezembro de 1989, tinha sede prevista no Rio de 
Janeiro, o local de realização da Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos ficou indefinido por longo tempo.!? 

Aventada no ano em que Francis Fukuyama publicara seu 
famoso ensaio sobre o “fim da História”, segundo o qual a democracia 
liberal e o sistema capitalista constituiriam o porto de destino 
incontornável de todos os Estados," a idéia de uma conferência 
mundial sobre tais direitos foi primeiro discutida no âmbito da 
Assembléia Geral em 1989, logo após a queda do muro de Berlim. 
Das discussões emergiu, não sem resistências de alguns países do Terceiro 
Mundo, a Resolução nº 44/156, de 15 de dezembro de 1989, que 
solicitava ao secretário-geral a realização de consultas sobre a 
“desejabilidade da convocação de uma conferência mundial sobre 
direitos humanos com o propósito de abordar, no mais alto nível, as 
questões cruciais enfrentadas pelas Nações Unidas em conexão com a 
promoção é proteção dos direitos humanos”. À luz das respostas 
obtidas, a conferência foi finalmente convocada, no ano seguinte, pela 
Resolução nº 45/155, de 18 de dezembro de 1990, para 1993, sem 
indicação da cidade em que se realizaria. 


! Essas idéias foram incorporadas primeiramente pela Anistia Internacional, em suas 
recomendações à Conferência de Viena (v. Antônio Augusto Cançado Trindade, Tratado de 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, Vol. I, Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris 
Editor, 1997, p. 161-2) e logo veiculadas entre muitas delegações governamentais nas 
reuniões preparatórias da Conferência. 

2 O problema foi, por sinal, exclusivo da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. 
Todas as demais conferências da década de 1990 tiveram sede garantida desde cedo, no 
Cairo, em Copenhague, em Beijing e em Istambul. 

3 V. supra nota 1 do Capítulo 1. 
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Na sessão da Comissão dos Direitos Humanos de fevereiro/ 
março de 1991, a Tchecoslováquia, redemocratizada numa “Revolução 
de Veludo” e ainda unida em Estado binacional, ofereceu Praga como 
sede da conferência. A oferta foi, porém, com o passar do tempo, 
senão propriamente retirada, deixada propositalmente esquecer, 
enquanto se acirrava o movimento eslovaco pela partição do país. De 
Praga a possível sede passou, por oferecimento verbal da Argentina, a 
Buenos Aires, logo experimentando destino semelhante. Cogitou-se, 
em seguida, de Berlim, que chegou a figurar nominalmente como 
cidade anfitriã em resolução da Assembléia Geral de 1991.!* Tampouco 
o Governo alemão pôde manter seu convite após eleições havidas na 
Alemanha recém-reunificada (onde, aliás, as agressões antiimigrantes, 
sobretudo turcos, vinham aumentando assustadoramente!*). A capital 
da Áustia surgiu, pois, como penúltima alternativa (a derradeira, que 
chegou a ser contemplada, seria Genebra, nas salas de reunião da ONU), 
tendo-se em conta oferta do Governo austríaco acolhida pela 
Assembléia Geral já em 1992,!º facilitada pelo fato de Viena, na 
qualidade de sede permanente de alguns órgãos das Nações Unidas, 
contar com instalações adequadas, sem necessidade de rearrumação. 

As idas e vindas nas diversas ofertas nada tinham a ver, em 
princípio, com a disposição dos respectivos governos em matéria de 
direitoshumanos. Relacionavam-se, sim, aos avatares da situação interna 
e da política doméstica, associados, sem dúvida, à sensibilidade do 
tema e à reversão de expectativas sobre ele no contexto internacional. 
Este, entre 1989 e 1993, havia-se transformado de tal maneira que, no 
campo da teoria, o otimismo triunfalista de Fukuyama tivera que ceder 
lugar ao “realismo” sombrio do paradigma de Huntington sobre o 


14 Resolução nº 46/116, de 17 de dezembro de 1991 (parágrafo operativo 4, alínea a, inciso 
iii). 

15 Um total de 1636 “crimes de direita” apenas entre janeiro e outubro de 1992, em 
contraste com umas poucas centenas em 1990, foi registrado e divulgado pelo Escritório 
Federal para a Proteção da Constituição — enquanto os empregos industriais da Alemanha 
Oriental sofriam redução de 46.6% de julho de 1991 ajulho de 1992 (apud Bejamin Barber, 
Jihad versus McWorld, Nova York, Ballantine Books, 1996, p. 182 e 346-7, notas 23 e 29). 

16 Decisão 46/473, de 6 de maio de 1992. 
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trabalho em elaboração permanente 


Educação Básica (Fundeb) para investir nas ações de melhoria do Ideb. 


O Compromisso Todos pela Educação, uma das etapas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), propõe diretrizes e 
estabelece metas para o Ideb das escolas e das redes municipais e estaduais de ensino. O MEC estabeleceu atendimento 
prioritário a 1.242 municípios com os mais baixos índices. Os dirigentes municipais contam com a ajuda de especialistas do 
MEC para elaborar o PAR. Entre as ações recomendadas estão o acompanhamento individual das crianças, atividades de 
cultura e esporte no contraturno escolar, participação da comunidade nos conselhos de cada escola e criação de conselhos 
municipais de Educação. 


O objetivo é envolver estados, municípios, famílias e comunidade em torno da melhoria da qualidade da educação básica. 
Todos os 26 estados e o Distrito Federal, além de 5,3 mil municípios, já aderiram ao plano de metas do Compromisso Todos 
pela Educação. 


Piso salarial para professores 


Reivindicação histórica dos professores das redes públicas da educação básica, a definição do piso salarial nacional 
encaminhada pelo governo federal à Câmara dos Deputados, no final de março de 2007, representa o resgate do Pacto 
Nacional pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação. Assinado em 1994, pelo Ministério da Educação e cinco 
dirigentes de entidades do setor, o pacto previa um salário mensal de R$ 300,00 (valores de 1º de julho daquele ano) que, 
atualizado, representa agora R$ 850,00. 


Pelo projeto de lei que propõe o piso nacional, têm direito a salário mensal de R$ 850,00 os profissionais do magistério com 
jornada de 40 horas semanais - o professor que está na sala de aula e aqueles que desempenham atividades de 


administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional - das redes públicas estaduais e municipais. O 
artigo 2º do projeto de lei prevê que a União, estados, Distrito Federal e municípios implantem o piso nacional de forma 
progressiva até atingir o valor integral em 2010. Em janeiro de 2008, as redes públicas devem acrescentar ao salário dos 
profissionais da educação um terço da diferença entre o valor atual (salário de 2007) e o piso de R$ 850,00; e em 2009, 
dois terços da diferença entre o valor atual (de 2008) e o piso. 


Por exemplo, um professor que tem hoje salário mensal de R$ 400,00 receberá em janeiro de 2008, R$ 550,00; em janeiro 
de 2009, R$ 700,00; e em janeiro de 2010, o piso nacional. A regra explícita no projeto de lei obedece à lógica da 
progressão criada para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), em vigor desde março, que 
prevê o aumento gradual da contribuição da União, Distrito Federal, estados e municípios entre 2007 e 2010. 


Transporte Escolar - PNATe 


Caminho da Escola é o programa de transporte escolar para estudantes da educação básica que vivem na zona rural. O 
programa traz uma série de inovações, como a isenção para impostos sobre a compra do veículo escolar e padronização da 
cor em todo o país. O objetivo é renovar a frota, dar segurança ao transporte dos estudantes e reduzir a evasão escolar nas 
áreas rurais. 


Com a criação de uma linha de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
governadores e prefeitos podem adquirir ônibus e microônibus zero quilômetro ou embarcações fluviais para levar os 
estudantes à escola. Em fevereiro de 2008, o BNDES liberou mais recursos para atender a demanda. Ao todo, 2.302 
municípios entregaram termos de adesão ao programa e 619 foram os primeiros habilitados a receber o empréstimo. Em 
março de 2008, o FNDE divulgou lista com mais 1.004 municípios que tiveram os termos de adesão aceitos. 


Os recursos disponíveis no BNDES podem financiar até 2,5 mil veículos escolares em três anos. Para pleitear o empréstimo, 
estados e municípios precisam aderir ao programa, sob a responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
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choque de civilizações, trazido a público no exato momento em que a 
Conferência de Viena iniciava suas deliberações."” 


E Dori cert PrEpeIi ch 


De fato, no processo preparatório para a Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos, entre setembro de 1991 e maio de 1993, as 
civilizações pareciam crescentemente inclinadas a chocar-se. O Ocidente 
desenvolvido se mostrava cada dia mais exigente nas propostas de novos 
mecanismos de controle voltados para a proteção dos direitos civis e 
políticos postulados na tradição liberal, secular e individualista, 
enquanto o Oriente assumia posturas cada dia mais defensivas das 
respectivas culturas, com ênfase nas obrigações individuais e direitos 
coletivos. A essas divergências civilizacionais se sobrepunham as disputas 
ideológicas entre os países capitalistas mais ortodoxos e osremanescentes 
socialistas. Em posições intermediárias se colocavam a América Latina e 
a África: a primeira, já quase totalmente redemocratizada, assumia, 
com raras exceções, sua posição geo-estratégica no Ocidente e a herança 
cultural iluminista, sem abdicar de reivindicações por um ordenamento 
mais justo; a segunda, não-ocidental, mas sem o peso de culturas 
milenares, procurava valorizar seu processo incipiente de democratização 
e obter apoio econômico. Inexpressivo como conjunto, os antigos 
componentes do bloco socialista e os novos Estados resultantes do 
desmembramento de unidades federadas assimilavam, em geral, 
posições das respectivas áreas geográficas. 

Ao contrário da época da Conferência de Teerã, quando o 
processo de asserção internacional dos direitos humanos ainda havia 
caminhado pouco, no período em que se deu a convocação da 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos para 1993, o sistema 
internacional nessa esfera havia evoluído enormemente. O Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, com seus desdobramentos 


7 V. supra nota 3 do capítulo 1. 
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regionais,!* tinha-se convertido no ramo mais regulamentado do direito 
internacional. Ao “abstencionismo” de antanho contrapunha-se uma 
determinação “intrusiva”, ainda que os mecanismos existentes não 
fossem “inter vencionistas”.”” Os objetivos da Conferência de Viena 
seriam, pois, muito mais amplos e sensíveis do que os da Conferência 
de Teerã. 

Ao convocar a Conferência de 1993, o preâmbulo da Resolução 
nº 45/155 — que não mencionava sequer a Conferência de 1968 — já 
rejeitava o condicionalismo dos direitos civis e políticos inferido da 
Proclamação de Teerã, reconhecendo, ao contrário, que todos os direitos 
humanose liberdades fundamentais são indivisíveis e interrelacionados, 
mas “a promoção e proteção de uma categoria de direitos não pode 
nunca isentar ou escusar os Estados da promoção e proteção das outras”. 
Dosseis objetivos estabelecidos para a nova conferência, dois se referiam 
à avaliação dos progressos e obstáculos observados desde a adoção da 
Declaração Universal e à relação existente entre o desenvolvimento e o 
desfrute dos direitos humanos, enquanto quatro diziam respeito às 
atividades internacionais de controle, a saber: 


c) examinar meios e modos para aprimorar a implementação 
das normas instrumentos existentes de direitos humanos; 

d) avaliar a eficácia dos métodos e mecanismos usados pelas 
Nações Unidas no campo dos direitos humanos; 

e) formular recomendações concretas para aumentar a eficácia 
dos mecanismos e atividades das Nações Unidas por 
intermédio de programas destinados a promover, encorajar 
e monitorar o respeito aos direitos humanos e liberdades 
fundamentais; 


18 Em particular na Europa comunitária, na esfera da Organização dos Estados Americanos 
— OEA -, em nível menos desenvolvido, nas instituições da Organização da Unidade 
Africana — OUA. 

1º Para uma abordagem político-diplomática da evolução do sistema internacional de 
proteção aos direitos humanos em geral, v. J. A. Lindgren Alves, Os direitos humanos como 
tema global, São Paulo e Brasília, Perspectiva e FUN AG, 1994. 
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f) fazer recomendações com vistas a assegurar os recursos 
finaceiros e de outra ordem necessários às atividades das 
Nações Unidas na promoção e proteção dos direitos 
humanose liberdades fundamentais. 


Dada a delicadeza política de qualquer sistema internacional 
de proteção a direitos que se realizam dentro de territórios nacionais, 
aguçada pelos fatores conjunturais que acrescentavam dificuldades de 
ordem cultural aos problemas estruturais existentes, os desentendimentos 
entre as delegações participantes do Comitê Preparatório chegaram 
reabrir, com força revigorada, a questão da aplicabilidade universal da 
Declaração de 1948. O nível de divergências foi tal que somente na 
quarta e última sessão desse comitê, em abril de 1993 — estendida por 
semana adicional, já em maio, em decorrência da falta de consenso 
sobre qualquer item discutido —, conseguiu-se proceder à “primeira 
leitura” (ou seja, a aprovação ad referendum, após deliberação superficial) 
do anteprojeto de documento final, elaborado pelo secretariado das 
Nações Unidas, para consideração pela conferência, no mês seguinte. 
O texto encaminhado a Viena pelo Comitê Preparatório continha, 
porém, tantas passagens sem acordo que o consenso desejado parecia 
uma esperança perdida. Não eram, portanto, descabidos os temores 
de que a Conferência de 1993, ao invés de oferecer avanços ao sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos, viesse a ocasionar-lhe 
retrocesso. 

Curiosamente, tais temores, bastante realistas, tendiam a 
limitar-se às delegações governamentais, quando reunidas no Comitê 
Preparatório, de composição planetária. Entre as organizações não- 
governamentais (ONGs), nos encontros acadêmicos e nas contribuições 
das agências especializadas, as dificuldades observadas nas discussões 
oficiais não pareciam arrefecer os ânimos. E nas reuniões regionais 
preparatórias, realizadas em São José da Costa Rica (entre os países 
latino-americanos e caribenhos), em Túnis (entre os países africanos), 
e em Bangkok (entre os países asiáticos), as disposições pareciam mais 
construtivas, com expectativas otimistas também entre os delegados 
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governamentais.” Isto não ocorria somente porque os encontros 
regionais congregavam países com preocupações e interesses 
relativamente próximos. Ocorria também porque neles a interação entre 
as delegações governamentais e não-governamentais era maior do que 
no Comitê Preparatório — cujas regras limitavam a atuação dasONGs. 

Qualquer que seja a razão para a diferença de disposições 
observadas entre as reuniões regionais e as interregionais, é fato inegável 
que as declarações regionais, adotadas por consenso, contribuíram 
substancialmente, com propostas, idéias e o próprio exemplo, para os 
avanços obtidos em Viena. 


ei po Rpg IES ROS ode a a 


Havendo contado no Rio de Janeiro, em 1992, com o Fórum 
Global do Aterro do Flamengo, paralelo às negociações intergoverna- 
mentais do Riocentro, as entidades da sociedade civil avançaram um 
pouco mais em 1993, tendo seu foro próprio em Viena no mesmo 
edifício da conferência governamental e conseguindo entreabrir as portas 
das sessões deliberativas a sua observação. É claro que isso não 
correspondeu exatamente ao que elas pleiteavam em matéria de 
participação, mas confirmou uma tendência à inserção cada vez maior 
das ONGs de outras entidades da sociedade civil nos trabalhos das 
Nações Unidas — tendência que se afirmou vigorosamente ao longo de 
toda a série de conferências da década de 1990. 

Imediatamente antes da inauguração da Conferência Mundial 
de 1993, o Fórum Mundial de Organizações não-Governamentais 
congregou, no Austria Centre de Viena, de 10 a 12 de junho, cerca de 
duas mil ONGs, sob o lema “Todos os Direitos Humanos para Todos”. 
Inaugurado pelo Sr. Ibrahima Fall, Diretor do Centro das Nações 


20 É fato que a Declaração de Bangkok, dos governos asiáticos, tinha fortes traços relativistas, 
e que as ONGs asiáticas decidiram adotar declaração própria, mais extensa e mais elaborada 
do que o documento governamental. Este, contudo, não deixava de reconhecer serem os 
direitos humanos “universais por natureza” (sobre as declarações das conferências regionais 
e para uma descrição pormenorizada do processo preparatório não-governamental, v. Antonio 
Augusto Cançado Trindade, op. cit, p.119-154). 
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Unidas para os Direitos Humanos secretário-geral da conferência, o 
Fórum das ON Gs foi multiforme e fervilhante, a exemplo do Fórum 
Global do Rio de Janeiro. Nele se promoveram eventos variados, 
envolvendo palestras de personalidades influentes, julgamentos 
simbólicos de casos, depoimentos de vítimas de violações em várias 
partes do mundo, espetáculos artísticos, exposições de fotografias e 
artesanato étnico e muitas outras atividades, todas as quais atraíram as 
atenções da imprensa para a causa comum dos direitos humanose para 
a situação de grupos e países particularizados. 

Com vistas à formulação de recomendações à Conferência 
Mundial em relatório que refletisse o consenso de todas as entidades 
participantes, o fórum formou grupos de trabalho divididos por 
temas.?! Deles emergiram múltiplas sugestões, consolidadas em 
documento único, muitas das quais, antes conhecidas, tinham sido 
incorporadas no anteprojeto de documento final para a Conferência. 

As recomendações das ONGs, apresentadas coletivamente, 
abrangiam desde a rejeição aos particularismos culturais como 
Justificativa para a inobservância de direitos até a abolição do veto dos 
membros permanentes do Conselho de Segurança. Elas inter alia 
reafirmavam o direito ao desenvolvimento; defendiam o estabelecimento 
de um sistema de petições sobre violações de direitos econômicos e 
sociais; assinalavam a necessidade de compatibilização entre os 
programas de ajuste estrutural definidos pelos organismos financeiros 
e o respeito aos direitos humanos; propunham a ratificação dos 
instrumentos jurídicos internacionais sobre a matéria como requisito 
à participação de qualquer Estado nas Nações Unidas; sugeriam a 
redução de despesas militares e a reorientação dos recursos poupados 
nesse setor para a área social; propunham aumento nas alocações 
orçamentárias da ONU para as atividades de direitos humanos; instavam 
à adoção de novos métodos e mecanismos de proteção, entre os quais 
a criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos e o 
estabelecimento de um tribunal penal internacional para julgar os 


210 Grupo de Trabalho “D”, sobre “Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento”, 
teve como relator o ilustre jurista e professor brasileiro Antonio Augusto Cançado Trindade. 
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responsáveis por violações maciças desses direitos e do Direito 
Internacional Humanitário. Muitas recomendações dirigiam-se a 
segmentos populacionais específicos, como as minorias étnicas, os 
portadores de deficiências, os indígenas e as mulheres. A propósito da 
violência contra a mulher, as ONGs estimulavam iniciativa já 
encaminhada na Comissão dos Direitos Humanos de designação de 
um(a) relator(a) especial para acompanhar esse tema, recomendando 
atenção particular para os países cujos governos se orientam pelo 
fundamentalismo religioso.?? 

Embora a Conferência Mundial tenha sido formalmente 
inaugurada dois dias após a data prevista de encerramento do Fórum 
das ONGs, este, na prática, não se dissolveu. Continuou abrigando 
no subsolo da Austria Centre a maioria dos representantes não- 
governamentais durante a realização da conferência oficial, cujas 
delegações nacionais (algumas das quais, como a do Brasil, incluíam 
membros designados por instituições não propriamente do Governo) 
com eles se encontravam a todo instante, nos corredores e ante-salas, 
intercambiando informações e opiniões. Muitas delegações faziam-no 
de maneira metódica e voluntária; outras, forçadas pelas circunstâncias. 

Não foi fácil, porém, entre as delegações governamentais, 
chegar-se a fórmula consensual que permitisse o acesso de ONGs como 
observadoras às sessões de trabalho da conferência. As resistências eram 
fortes e a regra preliminar sobre o assunto, oriunda do Comitê 
Preparatório facilitava a reabertura da questão. 

De um modo geral, as reservas à participação de ONGs em 
reuniões das Nações Unidas partiam de países do Terceiro Mundo e do 
antigo bloco socialista, enquanto os países do Grupo Ocidental (Europa 
Ocidental mais Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia) 
eram os principais propugnadores de sua incorporação como 
observadoras. Essa divisão de posições enraizadas devia-se a fatores 
diversos, a começar pelo fato de que a maioria esmagadora das ONGs 
era de procedência euro-americana — o que não surpreende na medida 
em que a própria noção de sociedade civil como espaço social separado 


22 V. sobre o assunto Antônio Augusto Cançado Trindade, op. cit., p.168-172. 
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do Estado é de origem ocidental. É verdade que suas denúncias nunca 
se dirigiram exclusivamente aos países do Terceiro Mundo ou da Europa 
Oriental. Mas os países em desenvolvimento — e a fortiori os países 
comunistas—, com raras exceções, sempre tenderam a encarar as ONGs 
com desconfianças, tanto porque osrespectivos governos tinham muitas 
vezes sua atuação repreendida, como porque tais entidades privadas de 
objetivos públicos configuravam um fenômeno praticamente 
inexistente nas respectivas sociedades até tempos recentes. Além disso 
o financiamento dessas organizações por fundações filantrópicas norte- 
americanas e européias dava azo à interpretação, corrente na Guerra 
Fria, de que as ON Gs eram instrumentos de propaganda ideológica 
das potências ocidentais. 

À essas razões históricas para as desconfianças da maioria dos 
Estados, algumas características intrínsecas às ON GS complicavam — 
e complicam ainda — em qualquer circunstância sua acolhida por foros 
intergovernamentais: a facilidade com que se formam e proliferam, a 
imprecisão jurídica de sua representatividade, a questão da legitimidade 
(que só se afirma para cada uma pela prática comprovada de sua 
atuação) e, até mesmo, a elasticidade da expressão “organização não- 
governamental”. Esta, como se sabe, cobre desde as ON Gs maistípicas 
atuantesna esfera internacional, como a Anistia Internacional, a Human 
Rights Watch ou a Federação Internacional de Juristas, até micro- 
associações nacionais voltadas para grupos muito específicos; aplica-se 
igualmente a entidades com objetivos políticos claramente 
determinados (como a independência do Tibete ou a separação da 
Cashemira do Estado indiano) e a movimentos sociais amplíssimos de 
natureza variada (como as organizações que representam o movimento 
de mulheres nas esferas nacionais e internacionais). 

Para a participação na Conferência de Viena, o regulamento 
provisório, adotado com dificuldades na terceira sessão do Comitê 
Preparatório, autorizava a acolhida às ON Gs de direitos humanos ou 
atuantes na esfera do desenvolvimento que já contassem com status 
consultivo junto ao Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
— Ecosoc — ou outras que tivessem participado do próprio Comitê ou 
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das reuniões regionais preparatórias. Como para a participação nessas 
reuniões regionais a facilidade de acesso era ampla, bastando as ONGs 
terem sede na região e não serem objetadas pelos países da área, essa 
fórmula abria a conferência à observação pelas mais diversas entidades 
sem statusconsultivo nas Nações Unidas (as que o tinham não chegavam 
a duas centenas”). O regulamento provisório falava ainda na 
participação das ON Gs como observadoras “na Conferência, em suas 
Comissões Principais e, conforme apropriado, em qualquer das 
Comissões ou Grupos de Trabalho, sobre questões concernentes a sua 
esfera de atividades”. 

Essa abertura total da conferência às entidades da sociedade 
civil era, sem dúvida, significativa das melhores tendências da época 
quanto à participação da cidadania nas decisões atinentes a sua situação. 
Não era, porém, reflexo de um consenso real de todos os governos. 
Parecia representar, além disso, um complicador formidável para as 
negociações a ocorrerem no âmbito do Comitê de Redação, que tinha 
por atribuição a conciliação de posições de todos os Estados com vistas 
à adoção sem voto do documento final — após três anos de negociações 
inconclusas! 

Aquestão foi, portanto, reaberta em Viena. Diante das posições 
radicalmente conflitantes entre o Grupo Ocidental, favorávelàsONGs 
em todas as instâncias, e a maioria — ou, senão a maioria, os governos 
mais veementes — do Terceiro Mundo, profundamente restritiva a sua 
presença nas negociações, coube ao presidente do Comitê de Redação, 
o embaixador Gilberto Saboia, subchefe da delegação brasileira, decidir 
o impasse. Para tanto precisou usar de criatividade. Aceitando, em suas 


23 O reconhecimento de status consultivo é dado, ou negado, por comissão do Ecosoc de 
caráter governamental, que decide, quase sempre por voto, a respeito dos pedidos que lhe 
são encaminhados. Sendo composta por Estados, como praticamente todos os órgãos das 
Nações Unidas, a força política dos que apóiam ou rejeitam tais pedidos, sendo capazes ou 
não de influenciar a maioria, faz-se obviamente sentir. Até hoje uma ONG do peso da 
Human Rights Watch, por exemplo, ainda não conseguiu obter esse status consultivo. 

24 Report of the Preparatory Committee for the World Conference on Human Rights (Third 
Session), documento das Nações Unidas (CONF 157/PC/54, de 8 de outubro de 1992, 
artigo 66. 
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palavras, “o ônus da impopularidade”, dividiu as sessões do comitê em 
sessões informais, sem a presença de observadores, e sessões formais, 
abertas às ONGs, nas quais lhes seria facultado enunciar posições 
coletivas.” Malgrado seu aspecto limitativo, essa decisão representava 
uma conquista inédita da sociedade civil em foro negociador 
intergovernamental. Em todas as demais instâncias da Conferência de 
Viena osrepresentantes de entidades não-governamentais tiveram acesso 
livre, desde que devidamente credenciados. 

Se, por um lado, a interação permanente entre delegações 
governamentais e não-governamentais num nível superior ao de qualquer 
conferência anterior representou o passo mais relevante para a 
legitimação do papel das ON Gsna agenda global das Nações Unidas, 
por outro, o Fórum Mundial foi importante pelo que evidenciou de 
pers. 

No Fórum reuniram-se militantes procedentes de todos os 
cantos do mundo. Nele se pôde verificar o quanto as entidades não- 
oficiais voltadas para a defesa dos direitos humanos haviam deixado de 
ser exclusividade do Ocidente desenvolvido. Por sua composição 
diversificada, o Fórum demonstrou, com exemplos vivos de 
determinação construtiva e pelo testemunho de vítimas de violações, 
que a aspiração pelos direitos humanos é hoje fenômeno transcultural, 
nem etnocêntrico, nem imperialista. Suas recomendações consensuais 
à Conferência Mundial confirmavam e explicitavam que o universalismo 
dos direitos fundamentais não fere, ao contrário auxilia, a singularidade 
das diversas culturas no que elas têm de mais humano. E sua preocupação 
com a necessidade de “Todos os Direitos Humanos para Todos”, 
respaldada por propostas consensuais consegientes na área da proteção 
aos direitos econômicos e sociais, indicava que as ON Gs em geral, até 
porque não sofrem as mesmas pressões que os Governos, têm postura 
mais correta e coerente sobre a indivisibilidade dos direitos humanos 
do que os principais atores internacionais — tanto aqueles que as 
defendem, como os que delas desconfiam. 


25 Gilberto Sabóia, op.cit., p. 6-7. 
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fado pl pri fa ai 


AConferência Mundial sobre Direitos Humanos propriamente 
ditarealizou-se de 14 a 25 dejunho de 1993. Diferentemente da Cúpula 
Mundial sobre a Criança ou da Conferência do Rio de Janeiro com 
sua “Cúpula da Terra”, a Conferência de Viena não contou com um 
segmento em nível de chefes de Estado e de Governo, sendo a maioria 
das 171 delegações governamentais participantes chefiadas por ministros 
de Estado. Congregou, ainda assim, ao todo, segundo estimativas 
divulgadas na ocasião, mais de 10.000 pessoas. Aí se incluíam 
“representantes de 2 movimentos de libertação nacional, 15 órgãos das 
Nações Unidas, 10 organismos especializados, 18 organizações 
intergovernamentais, 24 instituições nacionais de promoção e proteção 
dos direitos humanos e 6 ombudsman, 11 órgãos da ONU de direitos 
humanos e afins, 9 outras organizações, 248 organizações não- 
governamentais reconhecidas como entidades consultivas pelo 
Conselho Econômico e Social e 593 outras organizações não- 
governamentais”, juntamente com acadêmicos e ativistas ilustres, 
alguns detentores do Prêmio Nobel, funcionários das Nações Unidas, 
jornalistas e pessoal de apoio. Foi, sem dúvida, o maior encontro 
internacional jamais havido sobre o tema. 

Os trabalhos da conferência se desenvolveram em três 
instâncias: o Plenário, o Comitê Principal eo Comitê de Redação. No 
Plenário, como de praxe, eram feitas as alocuções mais importantes, 
exortatórias e definidoras de posições: do secretário-geral das N ações 
Unidas, do presidente da República e do primeiro-ministro da Áustria, 
de convidados especiais (Elena Bonner, Jimmy Carter, Hassan bin Talal, 
Rigoberta Menchú, Wole Soyinka e Corazón Aquino), de representantes 
de organizações intergovernamentais e não-governamentais oficialmente 
inscritas e de todos o chefes de delegações governamentais. No Comitê 
Principal, outros membros das delegações nacionais, ligados ou não 
ao Poder Executivo, assim como representantes de ONGs credenciadas, 


26 Informe de la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, doc. AA'CONFE 157/24 (Part 1), 
de 13 de outubro de 1993, p. 9. 
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trabalho em elaboração permanente 


Educação (FNDE/MEC), e participar de pregão nacional, que garante transparência ao processo. O financiamento será de 
até seis anos, com carência de seis meses e taxa de juros de 4% ao ano. 


No caso dos pedidos rejeitados pelo BNDES por inconsistência no preenchimento do termo de adesão, as prefeituras devem 
enviar novo termo nos prazos estabelecidos pela Resolução nº 7 do programa, publicada em 21 de fevereiro de 2007. 


Em 2008, o cálculo do montante de recursos financeiros a serem destinados aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios tem como base o quantitativo de alunos da zona rural transportados e informados no censo escolar relativo ao 
exercício de 2007; os Fatores de Necessidade de Recursos do Município (FNR-M) e de Correção de Desigualdade Regional 
(FCDR). Para o cálculo do Fator de Necessidade de Recursos do Município, foi acrescido o Indice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). 

Desde 2006, o valor per capita/ano do Pnate varia entre R$ 81,00 e R$ 116,32, de acordo com a área rural do município, a 
população moradora do campo, a posição do município na linha de pobreza e, agora, também o seu Ideb. 


Vale ressaltar que, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a responsabilidade de garantir o 
transporte escolar dos alunos da rede municipal é dos municípios, e dos alunos da rede estadual dos Estados. 


Pró-Escolar — Outra linha de crédito do BNDES destina-se a empresas do setor privado que pretendem trabalhar com 
transporte de alunos das redes públicas estaduais e municipais. O crédito pode ser usado para a aquisição de veículos para 
o transporte rural e urbano. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Bolsa Escola é, desde 2004, um Programa remanescente na medida em que foi incluído 
no Programa Bolsa Família (PBF). De acordo com a Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o Decreto nº 5.749, de 11 
de abril de 2006, o PBF é um programa de transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em 
situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 60,01 a R$ 120,00) e extrema pobreza (com renda mensal por 
pessoa de até R$ 60,00). A lei que cria o PBF determina a unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de 
transferência de renda do Governo Federal, especialmente, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio 
Gás, evitando a sobreposição de ações e conferindo maior racionalidade ao gasto público. Além destes, em 2006, avançou- 
se na integração do PBF com o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 


O PBF integra o Programa FOME ZERO, que visa assegurar o direito humano à alimentação adequada, promovendo a 
segurança alimentar e nutricional e contribuindo para a erradicação da extrema pobreza e para a conquista da cidadania 
pela parcela da população mais vulnerável à fome. O PBF é realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. O Programa pauta-se na articulação de três dimensões essenciais à superação da fome e da pobreza: 


e promoção do alívio imediato da pobreza, por meio da transferência direta de renda à família; 


e reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação, por meio do cumprimento das 
condicionalidades, o que contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; 

e coordenação de programas complementares, que têm por objetivo o desenvolvimento das famílias, de modo que os 
beneficiários do Bolsa Família consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza. São exemplos de programas 
complementares: programas de geração de trabalho e renda, de alfabetização de adultos, de fornecimento de registro civil 
e demais documentos. 

Critérios de inclusão 

Podem fazer parte do Programa Bolsa Família as famílias com renda mensal de até R$ 120,00 (cento e vinte reais) por 
pessoa devidamente cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico). A renda da família é calculada a 
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podiam apresentar suas contribuições.” O Comitê de Redação, 
encarregado de preparar o documento final, não comportava discursos, 
podendo falar, quando assim o solicitava, qualquer membro negociador 
das delegações. O Plenário — e a conferência como um todo — foi 
presidido, como é habitual nesse tipo de evento, pelo país anfitrião, na 
pessoa do senhor Alois Mock, ministro dos Negócios Estrangeiros da 
Áustria; o Comitê Principal pela diplomata marroquina Halima 
Embarek Warzazi, ex-presidente do Comitê Preparatório; o Comitê 
de Redação, pelo embaixador Gilberto Vergne Saboia, representante 
permanente alterno do Brasil junto às Nações Unidas em Genebra, 
por solicitação das demais delegações. 

O Plenário e o Comitê Principal foram veículos não- 
negligenciáveis de divulgação da idéia dos direitos humanos, malgrado 
os enfoques diferentes. E o Plenário, ademais de locus dos principais 
discursos, foi — como sempre, por definição — a instância suprema, 
única com capacidade para aprovar ou rejeitar qualquer texto. A instância 
de efetiva negociação parlamentar foi, porém, somente o Comitê de 
Redação. 

Em qualquer conferência internacional, o Comitê de Redação 
é sempre o local onde se negociam os documentos a serem adotados — 
ou não. O que diferenciou o Comitê de Redação de Viena de seus 
equivalentes em eventos congêneres foi a resistência de muitas delegações 
à constituição de grupos de trabalho, comuns em circunstâncias 
semelhantes, que facilitassem a conciliação de divergências e a redação 
de textos alternativos aos que se achavam entre colchetes no anteprojeto 
examinado. 

Tendo em conta que o anteprojeto se dividia em três partes — 
Preâmbulo, Declaração e Recomendações, todas as quais com áreas 
de desacordo, era intenção do embaixador Saboia constituir dois grupos 


7 O deputado Hélio Bicudo, que integrava o grupo de observadores parlamentares na 
delegação do Brasil, discursou no Comitê Principal, com base na experiência brasileira da 
competência da justiça militar para o julgamento de crimes comuns de PMs, sobre a 
inadequação das “justiças especiais” para a punição de responsáveis por violações de direitos 
humanos. 
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detrabalho, um para a parte preambular e outro para as recomendações, 
ficando a parte declaratória, conceitual e mais delicada, a cargo do 
Plenário do Comitê. Sua proposta não teve êxito face à argumentação 
de delegações africanas e asiáticas de que não poderiam acompanhar os 
trabalhos de todos esses grupos negociadores. 

O fato de várias delegações a eventos internacionais não 
contarem com número de delegados suficiente para acompanhar todas 
as negociações simultâneas também é bastante comum. A solução 
normalmente adotada por tais delegações consiste em concentrar 
atenções nas questões que lhes interessem de maneira especial, deixando 
os trabalhos sobre as demais fluírem sem sua participação. Isso não 
representa distanciamento desinteressado ou voto de confiança no que 
decidirem os outros, uma vez que qualquer acordo de comitê pode ser 
reaberto em Plenário. O problema verificado em Viena é que todas as 
partes do texto pareciam relevantes para todas as delegações. 

Quase dois dias se passaram sem que o Comitê de Redação, 
reunido em sessões plenárias, conseguisse avançar na obtenção de 
consenso para qualquer parte ou parágrafo do anteprojeto. O impasse 
somente foi rompido a custo e graças novamente à engenhosidade do 
embaixador Saboia, que conseguiu estabelecer informalmente uma 
inusitada “força tarefa”, de composição aberta a quem tivesse interesse 
em participar, cabendo ao autor destas linhas, na função não-oficial de 
coordenador, a atribuição de coligir e transmitir-lhe as posições 
predominantes. Reunida de início, com pouquíssimos participantes, 
essa “força tarefa” heterodoxa aos poucos foi atraindo a curiosidade das 
demais delegações. Acabou por constituir, na prática, grupo de trabalho 
— nunca denominado como tal — bastante numeroso, que logrou 
reescrever e adotar ad referendum do Comitê, com promessa dos 
participantes de que não reabririam os textos ali coletivamente 
aprovados, boa parte dos parágrafos que iriam constituir a parte 
programática do documento final. A existência dessa instância auxiliar 
permitiu ao Plenário do Comitê concentrar-se nas questões mais 


8 Jd,, ibid, p. 7. 
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sensíveis, contorná-las a todas — muitas vezes em sessões longuíssimas 
que se prolongavam até a madrugada — e, referendando os textos 
oriundos da “força tarefa”, obter consenso para todo o documento. 

Não há dúvidas de que as alocuções no Plenário e no Comitê 
Principal da conferência foram, conforme já assinalado, importantes. 
Além de apresentarem visões diferenciadas do tema no mundo 
contemporâneo, as intervenções dos chefes de delegação constituíam 
o referencial em que se deveria pautar a atuação dos respectivos delegados. 
É também inegável que, se obedecidas estritamente as posições expostas, 
elas seriam tão inconciliáveis a ponto de inviabilizarem avanços para os 
direitos humanos. E, do ponto de vista documental, Viena teria sido 
um fracasso. 

As discussões no Comitê de Redação foram intensas, cansativas, 
muitas vezes exasperantes. As dificuldades não se prendiam apenas, 
como se imaginava de longe, a interpretações divergentes dos direitos 
humanos no sentido Norte-Sul, nem necessariamente às posturas 
distintas de países democráticos e governos autoritários. Deviam-se 
igualmente a contenciosos regionais e querelas bilaterais (conflito árabe- 
israelense, questão da Cashemira entre Paquistão e Índia, embargo 
norte-americano contra Cuba, etc.), que são invariavelmente transpostas 
para os foros multilaterais. Conseguiu-se, porém, no final, flexibilizar 
as posturas apresentadas em Plenário como “princípios pétreos” e 
encontrar fórmulas acomodatícias das disputas bilaterais. Ao trabalho 
do Comitê de Redação e à habilidade de seu presidente se deve, 
portanto, a existência de um documento final de legitimidade 
inquestionável porque adotado sem voto. 

Ao contrário da Conferência de 1968, que, ademais da 
Proclamação de Teerã, adotou diversas resoluções, encaminhando outras 
à consideração de órgãos específicos das Nações Unidas, a Conferência 
de Viena deveria concentrar todas as atenções no anteprojeto de 
documento — abrangente e sem acordo — oriundo do Comitê 
Preparatório. De um modo geral foi isso o que ocorreu, com apenas 
três exceções, de efeito meramente simbólico. Diante da violência que 
grassava, com feições especialmente graves, na Bósnia e em Angola, 
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foram apresentadas e aprovadas diretamente em Plenário uma decisão 
pela qual a conferência instava o Conselho de Segurança a adotar 
“medidas necessárias para pôr fim ao genocídio na Bósnia-Herzegovina” 
e duas declarações especiais, mais longas e incisivas, uma também sobre 
a Bósnia (adotada com voto contrário da Rússia e mais de 50 abstenções) 
e outra sobre Angola (adotada por consenso).? O documento final da 
Conferência, a Declaração e Programa de Ação de Viena, inteiramente 
negociado no Comitê de Redação, foi, na prática, o único texto 
normativo que conferiu relevância ao encontro de 1993. 


Retiradosos colchetes que envolviam as passagens controversas 
do anteprojeto recebido do Comitê Preparatório, com muitos trechos 
inteiramente reescritos, o projeto de documento negociado no Comitê 
de Redação foi encaminhado ao Plenário da Conferência na tarde da 
data de encerramento, e finalmente adotado, sem voto, na noite de 25 
de junho de 1993. Por sua abrangência e pelas inovações que o 
permeiam, ele constitui o referencial de definições e recomendações 
mais atualizado e mais amplo sobre direitos humanos, acordado sem 
imposições, na esfera internacional. 

À primeira vista o documento de Viena se assemelha aos dois 
textos emergentes da Cúpula sobre a Criança de 1990: a Declaração 
Mundial sobre a Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da 
Criança e o Plano de Ação para a implementação dessa Declaração.*º 
É, entretanto, diferente, na forma e no conteúdo. Seu nome composto, 


29 V. op. cit. nota 29, p. 14-16 e 50-51. Por mais graves as situações e justificadas as 
preocupações expressadas pela conferência, não deixa de ser interessante observar que essas 
iniciativas, tomadas fora do Comitê de Redação, instando o Conselho de Segurança a atuar 
mais eficazmente em defesa dos direitos humanos naqueles dois países conflagrados por 
guerras civis, partiram de Estados normalmente refratários a tudo o que possa representar a 
apropriação do tema dos direitos humanos por aquele órgão, de composição não-democrática, 
das Nações Unidas. 

30 V. supra capítulo I. 
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Dedaração e Programa de Ação de Viena; subentende doisdocumentos, 
quando se trata de um só, dividido em três partes. Essa confusão não 
foi fortuita. Decorreu de objeções formuladas, desde as sessões do 
Comitê Preparatório e reiteradas na capital austríaca, à idéia de um plano 
com metas definidas ou um programa de ação internacional para os 
direitos humanos. Por essa razão a palavra “programa” não constava do 
anteprojeto, e sim “recomendações”. No Comitê de Redação logrou- 
se recuperar a idéia de programa pelo menos na denominação geral do 
documento. O simbolismo político do termo no título de um texto 
negociado entre 171 Estados, que, no período contemporâneo pós- 
colonial, oficialmente representavam toda a humanidade, compensaria 
sua imprecisão — e as dificuldades que os dois substantivos de gêneros 
distintos impõem à sintaxe de um documento singular, sobretudo nas 
línguas neolatinas.*? 

ADeclaração e Programa de Ação de Viena é composta (e não, 
como seria correto, “A Declaração e o Programa de Ação de Viena são 
compostos” de um preâmbulo com dezessete parágrafos, uma primeira 
parte com trinta e nove artigos de conteúdo declaratório (que 
corresponderia, portanto, à Declaração propriamente dita) e uma 
segunda parte com cem parágrafos ou artigos com propostas de ações, 
agrupados por títulos e subtítulos, oriundos das “recomendações” do 
anteprojeto (que corresponderia ao Programa de Ação de Viena, 
raramente referido como tal, separado da Declaração). 

Os avanços da Declaração e Programa de Ação de Viena 
encontram-se tanto na esfera conceitual da Parte I, como nas 


3! A Declaração e Programa de Ação de Viena foi transmitido à Assembléia Geral das 
Nações Unidas pelo documento A/(CONFE 157/24, de 25 de junho de 1993. Encontra-se 
traduzida para o português em várias publicações, entre as quais no meu livro já citado Os 
direitos humanos como tema global, p. 149-186. O Preâmbulo e a Parte I (declaratória) 
acham-se reproduzidos no apêndice deste volume. 

32 Negociado quase sempre em inglês, o documento intitulado The Vienna Declaration and 
Programme of Action traz, por silepse, concordância verbal sempre no singular. Daí o 
expediente de traduzi-lo para o português como “A Declaração e Programa de Ação de 
Viena”, sem o artigo definido “o” antes de “Programa”, para não tornar aberrante a 
concordância no feminino singular. Ou a opção que tenho feito freguentemente de referir- 
me apenas à Declaração de Viena em metonímia da parte pelo todo. 


104 


RELAÇÕES INTERNACIONAIS E TEMAS SOCIAIS: A DÉCADA DAS CONFERÊNCIAS 


recomendações da Parte II, havendo nítida interligação entre as inovações 
“declaratórias” e várias das recomendações “programáticas”. Todas elas 
adquirem relevo particular na medida em que, diferentemente do que 
se verificava na época da Conferência de Teerã, a grande preocupação 
em 1993 era com a proteção e não a simples promoção, ou a 
normatização legal, dos direitos humanos, já amplamente regulados 
em instrumentos internacionais vigentes. E com vistas à proteção de 
direitos consagrados em normas positivas freqiientemente violadas, a 
necessidade de consenso legitimante era maior do que para a simples 
difusão dos direitos como “princípios”, mais éticos do que jurídicos, 
como ocorria em 1968. 

Do Preâmbulo, que reitera os compromissos assumidos pelos 
membros das Nações Unidas com os direitos humanos, os 
comentaristas costumam ressaltar a referência oportuna “ao espírito de 
nossa era e a realidade de nossos tempos”, no antepenúltimo parágrafo, 
como reflexo das esperanças propiciadas pelo fim da Guerra Fria. Na 
mesma veia, e de maneira mais explícita, insere-se o nono parágrafo 
preambular, com menção às “importantes mudanças em curso no 
cenário internacional e as aspirações de todos os povos por uma ordem 
internacional baseada nos princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas”, enumerando-se em seguida, como condições necessárias a sua 
realização, “paz, democracia, justiça, igualdade, estado de direito, 
pluralismo, desen volvimento, melhores padrões de vida e solidariedade”. 
Algumas dessas condições, como as da democracia, do estado de direito 
e do pluralismo, indicativas do otimismo liberal do início dos anos 
90, dificilmente apareceriam em épocas passadas entre os requisitos 
indispensáveis à realização dos direitos. 

Menos observado tem sido o fato de que o Preâmbulo se refere, 
enfática e repetidamente, a todos os direitos humanos: “... todos os 
direitos humanos derivam da dignidade e do valor inerentes à pessoa 
humana ...” (parágrafo 2º); “... a comunidade internacional deve 
conceber formas e meios para eliminar os obstáculos existentes e superar 
desafios à plena realização de todos os direitos humanos ....: (parágrafo 
13); “... a tarefa de promover e proteger todos os direitos humanos é 
liberdades fundamentais ...” (parágrafo 14). Se, em princípio, tal 
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reiteração visava tão somente a reafirmar uma vez mais a indivisibilidade 
dos direitos humanos em linguagem menos deturpável do que a da 
Proclamação de Teerã,** tal insistência adquire em retrospecto outro 
sentido. É possível que com ela alguns governos pretendessem sobretudo 
escamotear suas resistências a novas iniciativas de monitoramento 
internacional dos direitos civis e políticos, discutidas no Comitê 
Preparatório e nas instâncias da conferência, assegurando-se de meios 
conceituais para defender-se contra a seletividade esperada. Sem 
embargo, na virada do século, mais do que um expediente defensivo, 
essa insistência se afigura uma necessidade concreta, baseada em visão 
realista — premonitória em 1993 — dos efeitos devastadores que a 
aceleração do processo de globalização viria a ocasionar aos direitos 
humanos, em escala planetária, ao longo da década de 1990. 

Enquanto a Parte I do documento apresenta-se inteiriça, a Parte 
II, programática, é dividida, por títulos, em seções e subseções. Os 
títulos e subtítulos, indicativos da abrangência de todo o texto, 
distribuem-se da seguinte maneira: 


a) Aumento da Coordenação do Sistema das Nações Unidas na área 
dos Direitos Humanos 
1. Recursos 
2. Centro paraos Direitos Humanos 
3. Adaptação e fortalecimento dos mecanismos das Nações Unidas 
na área dos direitos humanos, incluindo a questão da criação 
de um Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos 
b) Igualdade, dignidade e tolerância 
1. Racismo, discriminação racial, xenofobia e outras formas de 
intolerância 
2. Pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas, religiosas e 
lingiísticas; Populações indígenas; Trabalhadores migrantes 
3. Aigualdade de condição e os direitos humanos das mulheres 
4. Osdireitos da criança 


33 V. supra a análise do artigo 13 da Proclamação de Teerã, de 1968. 
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5. Direito de não ser submetido a tortura; Desaparecimentos 
forçados 

6. Osdireitos das pessoas portadoras de deficiências 

c) Cooperação, desenvolvimento e fortalecimento dos Direitos 
Humanos 

d) Educação em Direitos Humanos 

e) Implementação e métodos de controle 

f) Acompanhamento dos resultados da Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos. 


Namedida em que a Declaração e Programa de Ação de Viena 
consolida conceitos e recomendações extremamente variados, cada 
usuário do documento apontará, naturalmente, diferentes passagens 
como aquelas prioritárias para a consecução dos objetivos em vista. 
Para o movimento de mulheres, por exemplo, os parágrafos 
declaratórios sobre os direitos da mulher na Parte I e as respectivas 
recomendações da Parte II são, evidentemente, as conquistas mais 
importantes da Conferência de 1993. Mutatis mutandi o mesmo se 
aplica às populações indígenas, às minorias em geral, às organizações 
não-governamentais e assim por diante. Há, contudo, cinco áreas não- 
específicas — portanto, de impacto global —- em que a conferência 
apresentou avanços conceituais extraordinários, que deveriam, pela 
lógica, superar antigas discussões doutrinárias sobre a matéria. Todos 
localizados na Parte I, tais avanços incidem sobre cinco questões: a) a 
universalidade dos direitos humanos; b) a legitimidade do sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos; c) o direito ao 
desenvolvimento; d) o direito à autodeterminação; e) o estabelecimento 
da inter-relação entre democracia, desenvolvimento e direitos humanos. 


Ed. Auniversolidade dos direitos humanos 


Em paralelo às discussões filosóficas inconclusivas sobre 
universalismo e relativismo, a universalidade dos direitos humanos vinha 
sendo politicamente questionada desde a fase de elaboração da 
Declaração dos Direitos Humanos, adotada por voto e com oito 
abstenções pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1948 com o 
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título de Declaração Universal. Embora tal questionamento nunca 
tivesse sido consistente, tendendo os Estados a recorrer a ele apenas 
quando tinham seu comportamento criticado, é inegável que a falta 
de consenso em que se deu a adoção da Declaração de 1948 eo fato de 
que dois terços da humanidade viviam em regime colonial sob domínio 
do Ocidente, sem qualquer participação na definição internacional de 
tais direitos, davam fundamento às objeções. 

Com o acirramento das divergências “culturais” que 
substituíram os enfrentamentos ideológicos da Guerra Fria, a 
universalidade dos direitos humanos proclamada na Declaração de 1948 
voltara a ser seriamente contestada no processo preparatório da 
Conferência de Viena e continuou a sê-lo no Plenário daquele evento. 
A delegação da China, por exemplo, afirmava em sua intervenção: 


Para um grande número de países em desenvolvimento, respeitar 
e proteger os direitos humanos é sobretudo assegurar a plena 
realização dos direitos à subsistência e ao desenvolvimento. (...) 
Não há quaisquer direitos e liberdades individuais absolutos, 
exceto os prescritos pela lei e no âmbito desta. A ninguém é 
dado colocar seus próprios direitos e interesses acima do Estado 
e da sociedade ... .34 


Para a delegação de Cingapura, um dos países que, respaldados 
por êxitos econômicos recentes, mais vigorosamente vinham advogando 
o particularismo dos “valores asiáticos”, os direitos seriam sempre 
produto da respectiva cultura, trazendo a Declaração de 1948 
“essencialmente conceitos contestados”, inclusive dentro do próprio 
mundo ocidental. As delegações de Estados muçulmanos, de um 
modo geral, evitavam contrapor a cultura islâmica à noção de direitos 
fundamentais, mas rejeitavam o secularismo dos direitos “ocidentais” 
relacionados na Declaração de 1948, atribuindo, no seu caso, os direitos 
humanos em geral ao legado divino maometano. Mais sutil por um 
lado e mais explícita por outro, a delegação do Irã declarava: 


34 Apud Antônio Augusto Cançado Trindade, op. cit., p. 217. 
35 Idem, ibid. p. 219. 
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Os direitos humanos são sem dúvida universais. São inerentes 
aos serem humanos, que deles são dotados por seu único Criador. 
Não podem assim sujeitar-se ao relativismo cultural. (...) A 
predominância política de um grupo de países nas relações 
internacionais, temporária por natureza e pela história, não oferece 
licença para a imposição de um conjunto de diretrizes e normas 
para o comportamento da comunidade internacional inteira.3é 


A delegação da Arábia Saudita invocou uma Declaração do 
Cairo sobre Direitos Humanos no Islã, adotada pela Organização da 
Conferência Islâmica em 1990, como expressão do apoio de mais de 
um bilhão de fiéis à universalidade dos direitos humanos, acrescentando, 
mais consegiientemente: 


... enquanto os princípios e objetivos em que se baseiam os direitos 
humanos são de natureza universal, sua aplicação requer 
consideração da diversidade das sociedades, levando em conta 
seus vários backgrounds históricos, culturais e religiosos e seus 
sistemas jurídicos.” 


Embora a referência à declaração islâmica do Cairo, proposta 
por algumas delegações muçulmanas sobretudo no âmbito do Comitê 
Preparatório, tenha sido rechaçada — como, sem dúvida, o seria qualquer 
declaração unilateral cristã, judaica, budista ou de outra religião 
particular — nas negociações mundiais, a idéia da variedade das formas 
de aplicação dos direitos humanos foi essencial à obtenção do consenso 
sobre a universalidade de tais direitos. Tal idéia já havia sido enunciada 
coletivamente pela Declaração de Bangkok, da reunião preparatória 
asiática, sendo retomada e modificada pelo Comitê de Redação de 
modo a rejeitar a possibilidade de invocação das tradições culturais 
como justificativa para violações. A formulação do artigo 5º da 


36 Idem, ibid. p. 221-2. 

37 Idem, ibid. p.223. A obra citada do professor Trindade traz excelente compilação dos 
principais pontos de vista expostos em Plenário na Conferência de Viena, não somente 
sobre a questão do universalismo dos direitos humanos, mas também sobre diversos dos 
outros pontos de divergência na matéria. 
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partir da soma do dinheiro que todas as pessoas da casa ganham por mês (como salários e aposentadorias). Esse valor 
deve ser dividido pelo número de pessoas que vivem na casa, obtendo assim a renda per capita da família. 


Se a família se encaixa numa das faixas de renda definidas pelo Programa, deve procurar o setor responsável pelo 
Programa Bolsa Família no município, munido de documentos pessoais (título de eleitor ou CPF), para se cadastrar no 
Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico). Famílias que se encontram na faixa de renda de até 
meio salário mínimo - R$ 207,50 per capita - também podem se cadastrar, pois existem outros programas sociais, tanto no 
nível federal, quanto estadual e municipal, destinados a essa faixa de renda. 


Critérios de seleção 


O Programa Bolsa Família seleciona as famílias com base nas informações inseridas pelo município no Cadastro Único para 
Programas Sociais para Governo Federal (CadUnico). O CadUnico é um instrumento de coleta de dados que tem como 
objetivo identificar todas as famílias em situação de pobreza existentes no país. 


Cada município tem uma estimativa de famílias pobres, considerada como a meta de atendimento do Programa naquele 
território. Essa estimativa é calculada com base numa metodologia desenvolvida com apoio do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) e tem como referência os dados do Censo de 2000 e da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) de 2004, ambos do IBGE. 


O cadastramento não implica a entrada imediata dessas famílias no Programa e o recebimento do benefício.Com base 
nas informações inseridas no CadUnico, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) seleciona, de 
forma automatizada, as famílias que serão incluídas no Programa a cada mês. O critério principal é a renda per capita da 


família e são incluídas primeiro as famílias com a menor renda. 
Benefícios 


Os valores pagos pelo Programa Bolsa Família variam de R$18,00 (dezoito reais) a R$172,00 (cento e setenta e dois reais), 
de acordo com a renda mensal por pessoa da família e o número de crianças e adolescentes até 17 anos. O Programa Bolsa 
Família tem três tipos de benefícios: o Básico, o Variável e o Variável Vinculado ao Adolescente. 


- Benefício Básico, de R$ 58,00 (cinquenta e oito reais), é pago às famílias consideradas extremamente pobres, aquelas 
com renda mensal de até R$ 60,00 (sessenta reais) por pessoa (pago às famílias mesmo que elas não tenham crianças, 
adolescentes ou jovens). 


- Benefício Variável, de R$ 18,00 (dezoito reais), é pago às famílias pobres, aquelas com renda mensal de até R$ 
120,00 (cento e vinte reais) por pessoa desde que tenham crianças e adolescentes de até 15 anos. Cada família pode 
receber até três benefícios variáveis, ou seja, até R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais). 

- Benefício Variável Vinculado ao Adolescente, de R$ 30,00 (trinta reais), é pago a todas as famílias do PBF que 
tenham adolescentes de 16 e 17 anos frequentando a escola. Cada família pode receber até dois benefícios variáveis 
vinculados ao adolescente, ou seja, até R$ 60,00 (sessenta reais). 

Condicionalidades 

Ao entrar no PBF, a família se compromete a cumprir as condicionalidades do Programa nas áreas de saúde e educação, 
que são: manter as crianças e adolescentes em idade escolar frequentando a escola e cumprir os cuidados básicos em 
saúde, ou seja, o calendário de vacinação, para as crianças entre O e 6 anos, e a agenda pré e pós-natal para as gestantes 
e mães em amamentação. 


Em relação à Educação, as condicionalidades são as seguintes (Portaria MEC/MDS nº 3.789, de 17 de novembro de 2004): 
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Declaração de Viena, que aprofunda igualmente a noção da 
indivisibilidade dos direitos humanos, afirma: 


5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados. A comunidade interna- 
cional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma 
Justa e egiiitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. As 
particularidades nacionais e regionais devem ser levadas em con- 
sideração, assim como os diversos contextos históricos, culturais 
e religiosos, mas é dever dos Estados promover e proteger todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais, independente- 
mente de seus sistemas políticos, econômicos e sociais. 


Como era previsível, essa redação um tanto confusa, pela qual 
se procurou conciliar o particularismo cultural com o universalismo 
dos direitos fundamentais, não agradou a todos. Mas ela deixa claro 
que, se asculturas devem ser respeitadas na implementação dos direitos 
humanos, aos Estados incumbe adaptá-las no que elas possam contrariá- 
los. Além disso, ela foi imprescindível para que se pudesse chegar à 
afirmação mais importante na matéria, contida significativamente no 
artigo 1º, aprovado posteriormente no Comitê de Redação, de que a 
natureza universal dos direitos humanos “não admite dúvidas”. Num 
documento adotado sem voto, de cuja elaboração participaram 
representantes oficiais de praticamente todos os Estados, por extensão, 
de todasas culturas, é difícil imaginar algo mais elogiente. A Declaração 
de Viena foi, assim, o primeiro documento internacional a outorgar 
concordância planetária à validade transcultural teórica dos direitos 
humanos, antes postulada sem consenso e sem participação 
representativa de todas as culturas pela Declaração de 1948.º* 


38 A bem da verdade, o artigo 1º não se refere textualmente à Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, em função das resistências de alguns países não-ocidentais. Refere-se 
apenas à Carta das Nações Unidas e a “outros instrumentos relacionados aos direitos 
humanos e ao direito internacional”. Na medida, porém, em que a Declaração Universal é 
citada no Preâmbulo, além de constituir a fonte positiva primária de todos os pactos, 
convenções e declarações sobre a matéria, não há como evadir o reconhecimento de que tais 
direitos são essencialmente aqueles fixados na Declaração de 1948. 
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Edo degitimilode do proteção interraciandaoss 
bireitos dador 


Tendo a Carta das Nações Unidas estabelecido, em seu artigo 
1º, parágrafo 3º, “a promoção e o encorajamento do respeito” dos 
direitos humanos entre os propósitos da Organização e, no artigo 2º, 
parágrafo 7º, a não-intervenção em assuntos “essencialmente da 
jurisdição doméstica” dos Estados entre os princípios de sua ação, a 
proteção internacional aos direitos humanos sempre foi questão 
controversa. Por maisnatural que se afigure o sentimento transnacional 
de solidariedade, a induzir condenações às violações onde quer que se 
verifiquem, o respeito e o desrespeito a tais direitos ocorrem 
necessariamente dentro da órbita jurídica interna dos Estados. 

Diferentemente da questão da universalidade dos direitos 
humanos, cujos questionamentos sempre foram formulados por países 
extra-ocidentais, a proteção internacional a esses direitos provocava — e 
provoca ainda — desconforto em Estados de qualquer origem histórico- 
cultural, inclusive quando autores das iniciativas. Isto porque, conforme 
assinalado antes, a idéia dessa proteção internacional afeta a concepção 
clássica de soberania, inspiradora do princípio da não-intervenção e 
base do sistema de relações internacionais (pacíficas) desde o Tratado 
de Westfália de 1648. 

Para contornar a antinomia entre o propósito que a obrigava 
aagir eo princípio que determinava inação na matéria, durante duas 
décadas, até 1965,” a ONU concentrara suas atividades na fixação de 
parâmetros e normas para a atuação dos Estados, sem estabelecer 
mecanismos próprios para lidar com as violações. E todos os Estados 
acusados de violações invocavam regularmente o princípio da não- 
intervenção para fazer calar seus acusadores. Sem embargo, desde o 
início da década de 1970, vários mecanismos de monitoramento foram 
estabelecidos e multiplicados nas Nações Unidas e em âmbitos regionais, 
com o objetivo de oferecer alguma proteção internacional aos direitos 


3º Quando o Ecosoc adotou resolução sobre a “questão das violações de direitos humanos 
e liberdades fundamentais” (V. supra nota 3). 
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humanos.” Ainda que as sanções nessa esfera nunca tivessem passado 
de admoestações morais (com exceção do caso do apartheid, que levara 
o Conselho de Segurança a impor sanções materiais contra a venda de 
armasà África do Sul, e a Assembléia Geral recomendara amplas sanções 
comerciais), quase todos os governos implicados questionavam a 
legitimidade dos mecanismos estabelecidos — e particularmente das 
acusações de que eram alvo — como se representassem infrações ao 
princípio da não-ingerência em assuntos internos. 

Embora, com o tempo, a invocação de tal princípio tivesse 
caído em desuso, as propostas de novos mecanismos e outras formas 
de atuação das Nações Unidas em proteção aos direitos humanos, 
apresentadas na preparação da Conferência, tendiam a exumar as 
controvérsias sobre a legitimidade da proteção internacional. Coube, 
assim, ao Comitê de Redação equacioná-las. A solução encontrada — 
nesse caso, sem qualquer ambigiiidade — encontra-se no artigo 4º da 
Declaração, que diz: 


4. A promoção e a proteção de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais devem ser consideradas como um 
objetivo prioritário das Nações Unidas, em conformidade com 
seus propósitos e princípios, particularmente o propósito da 
cooperação internacional. No contexto desses propósitos e 
princípios, a promoção e a proteção de todos os direitos humanos 
constituem uma preocupação legítima da comunidade 
internacional. Os órgãos e agências especializadas relacionados 
com os direitos humanos devem, portanto, reforçar a coordenação 
de suas atividades com base na aplicação coerente e objetiva dos 
instrumentos internacionais de direitos humanos. 


É natural que a idéia da cooperação internacional deva prevalecer 
no sistema institucionalizado sobre a de simples denúncias. E óbvio, 


também, que o sistema multilateral, diferentemente daquele posto 
em prática por alguns Estados nas relações bilaterais, precisa seguir 


40 V. supra notas 5 e 19. 
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critérios coerentes e objetivos. Mas é igualmente claro que, sendo 
reconhecida como “objetivo prioritário das Nações Unidas” e 
“preocupação legítima da comunidade internacional”, a proteção 
internacional aos direitos humanos não infringe o princípio da não- 
intervenção previsto no artigo 2º, parágrafo 7º, da Carta. Deixam de 
ter, assim, base jurídica aceitável os eventuais questionamentos à 
legitimidade do sistema internacional de proteção aos direitos humanos 
que se possam apresentar depois da Conferência de Viena. 


Edo Dtcadecio teto cooteatra ie ici 
Eritrea 


Incluído na categoria dos chamados direitos “de terceira 
geração”, de titularidade coletiva perante a comunidade internacional, 
o direito ao desenvolvimento havia sido estabelecido formal e 
forçadamente, sem consenso, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, 
desde 1986, na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento.*! 
Esta o definia, no artigo 1º, como “um direito humano inalienável em 
virtude do qual toda pessoa humana e todosos povos estão habilitados a 
participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, 
para ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados” (grifo 
do autor). Embora se referindo de início a “toda pessoa humana”, a 
titularidade recaía sobretudo na coletividade, ou mais definidamente 
no Estado independente ou autônomo constituído por cada povo, 
uma vez que, pelo artigo 2º dessa Declaração, o direito ao 
desenvolvimento implica também “a plena realização do direito dos 
povos à autodeterminação, que inclui, sujeito às disposições relevantes 
de ambos os pactos internacionais sobre direitos humanos, o exercício 
de seu direito inalienável de soberania plena sobre todas as suasriquezas 
erecursosnaturais.” 


4! Adotado pela Resolução nº 41/128, de 4 de dezembro de 1986. Os Estados Unidos 
votaram contra e oito países (ocidentais e Japão) se abstiveram (v. sobre o assunto José 
Augusto Lindgren Alves, A arquitetura internacional dos direitos humanos, p. 205-216). 
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A falta de consenso sobre a matéria — que não se limitava, 
como era o caso da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948, a simples abstenções — vinha-se repetindo em todos os debates 
da Assembléia Geral e da Comissão dos Direitos Humanos, 
aumentando o número de países que votavam contra as resoluções 
respectivas. As divergências sobre assunto pareciam, pois, inconciliáveis. 
E, no entanto, a conciliação ocorreu. 

Segundo se comentava nos corredores do Austria Centre, o 
consenso somente foi possível em função de uma barganha: os 
opositores desse direito, todos desenvolvidos, aceitariam reconhecê- 
lo, se uma outra proposta, inteiramente distinta, concernente à criação 
do cargo de Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos (a ser examinada adiante), obtivesse aprovação dos países 
em desenvolvimento, alguns dos quais eram categoricamente 
contrários. É difícil saber ao certo se tal barganha aconteceu. Se esse foi 
realmente o caso, terão ganho os dois lados. A redação complexa dada 
ao assunto acomoda as preocupações mais graves do liberalismo 
ocidental e os anseios do Terceiro Mundo. Diz o artigo 10º da 
Declaração de Viena: 


10. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o 
direito ao desenvolvimento, conforme estabelecido na Declaração 
sobre o Direito ao Desenvolvimento, como um direito universal 
e inalienável e parte integrante dos direitos humanos fundamentais. 


Como afirma a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, 
a pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. 


Embora o desenvolvimento facilite a realização de todos os direitos 
humanos, a falta de desenvolvimento não poderá ser invocada 
como justificativa para se limitarem direitos humanos 
internacionalmente reconhecidos. 


Os Estados devem cooperar uns com os outros para garantir e 
eliminar obstáculos ao desenvolvimento. A comunidade 
internacional deve promover uma cooperação internacional eficaz 
visando à realização do direito ao desenvolvimento e à eliminação 
de obstáculos ao desenvolvimento. 
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O progresso duradouro necessário à realização do direito ao 
desenvolvimento exige políticas eficazes de desenvolvimento em 
nível nacional, bem como relações econômicas eqiuitativas e um 
ambiente econômico favorável em nível internacional. 


Verifica-se, pois, que a Declaração de 1986 é reiterada, mas “os 
povos” são omitidos como sujeito central do desenvolvimento. A 
titularidade desse “direito universal e inalienável” fica com “a pessoa 
humana”, conforme o entendimento clássico de que os direitos 
humanos são direitos do indivíduo. A deturpação da indivisibilidade 
dos direitos fundamentais por regimes ditatoriais, propiciada pelo artigo 
13 da Proclamação de Teerã, é prevenida pela rejeição à falta de 
desenvolvimento como excusa à limitação dos direitos civise políticos. 
Todosos Estados concordam, por outro lado, que, ademais de políticas 
internas adequadas, a cooperação e condições econômicas internacionais 
favoráveis são necessárias à realização desse direito importante para a 
satisfação dos demais. 

Como observa Gilberto Saboia, o consenso obtido para o 
direito ao desen volvimento, a exemplo do artigo 5º sobre o respeito às 
particularidades no contexto maior da universalidade dos direitos 
humanos, ofereceu grande impulso ao andamento das negociações, 
arrefecendo a sensação de uma confrontação Norte-Sul em matéria de 
direitos fundamentais. Conceitos e recomendações de relevância 
particular para os países em desenvolvimento foram consagrados em 
seguida, sem maiores dificuldades, como aqueles concernentes ao alívio 
da dívida externa (artigo 12), a medidas destinadas a eliminar a pobreza 
extrema (artigo 14) e ao apoio aos países menos desenvolvidos, em 
particular na África, em sua transição para a democracia (artigo 9º). 

O artigo 11, que se segue imediatamente às disposições sobre 
o direito ao desenvolvimento, enquadra-o no contexto das 
preocupações da Rio-92, afirmando que esse direito “deve ser realizado 
de modo a satisfazer egiiitativamente as necessidades ambientais e de 
desenvolvimento das gerações presentes e futuras”. Ao fazê-lo, exige 


42 Gilberto Saboia, op. cit., p. 8. 
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também observância das convenções existentes sobre o descarregamento 
de dejetos tóxicos, matéria de preocupação especial entre os países do 
Sul, e alerta para os riscos que os avanços científicos e tecnológicos 
podem representar para os direitos humanos. 

Graças ao consenso alcançado em Viena sobre o direito ao 
desenvolvimento, as deliberações subsegientes das Nações Unidas sobre 
o assunto lograram manter-se consensuais por algum tempo. Aos 
poucos, porém, as divergências retornaram. Menos, talvez, pela 
vontade deliberada de alguns governos do que pelas características do 
processo de globalização em curso. Diante das tendências atuais, quem 
parece usufruir do direito ao desenvolvimento não são as pessoas, nem 
os povos, nem sequer os Estados afluentes, estes também enfraquecidos 
como instância garantidora da segurança e do bem-estar das respectivas 
sociedades. Detêm-no apenas as empresas suficientemente fortes para 
fazer uso da mão-de-obra mundializada no “mercado global”, 
juntamente com o capital especulativo em busca de rendimentos 
exponenciais, sem compromisso com a realidade social. 


Elo dm ate aii 


Afirmação valorativa do discurso anticolonialista e inspiração 
teórica das lutas emancipatórias de populações sob dominação 
estrangeira, o direito dos povos à autodeterminação se estabelecera antes 
que o direito ao desenvolvimento como um direito fundamental “de 
terceira geração”. Seu reconhecimento no direito internacional positivo 
advém dos dois instrumentos jurídicos mais importantes sobre direitos 
humanos: o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Elaborados e adotados pela ONU no apogeu do processo de 
descolonização (anos 50 e 60), ambos os pactos se abrem com a igual 
asserção, no artigo 1º, de que: 


Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse 
direito, determinam livremente seu estatuto político e asseguram 
livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 
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Encarado como um direito humano coletivo ou como um 
dos princípios basilares do sistema internacional após a Segunda Guerra 
Mundial, a Conferência de Viena não poderia deixar de abordá-lo. Até 
porque, fosse pelos casos remanescentes de ocupação estrangeira, 
colonial ou não, fosse pelo renascimento de micronacionalismos 
belicosos, fosse ainda porque muitas são as situações de autoritarismo 
em que os povos não “determinam livremente seu estatuto político”, 
o tema da autodeterminação permanecia — e permanece — atualíssimo, 
nos Bálcãs e no resto do mundo. Visto pela ótica das populações 
oprimidas, o direito à autodeterminação justificaria rebeliões e secessões 
infinitas. Vista pela ótica dos Estados e governos dominantes, legítimos 
ou ilegítimos, as lutas pela autodeterminação sempre foram encaradas 
como movimentos terroristas. 

Asdificuldades para se tratar da questão eram graves se refletiam 
em diversos textos alternativos, todos entre colchetes, objeto de 
divergências, no anteprojeto submetido pelo Comitê Preparatório à 
Conferência. Essa foi, inclusive, a última matéria sobre a qual o Comitê 
de Redação conseguiu chegar ao consenso. E este envolvia a necessidade 
de se buscar resolver simultaneamente tanto a passagem sobre a 
autodeterminação como a condenação do terrorismo. 

Sudividido em três parágrafos, o artigo 2º da Declaração de 
Viena reafirma o direito à autodeterminação com a mesma linguagem 
dos pactos, esclarecendo, em seguida, situações específicas em que ele 
precisa ser qualificado. A primeira explicitação diz respeito à “situação 
particular dos povos submetidos a dominação colonial ou outras formas 
de dominação estrangeira”, que têm o “direito de tomar medidas 
legítimas, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, para 
garantir seu direito inalienável à autodeterminação”, acrescentando-se 
que a denegação do direito à autodeterminação “constitui uma violação 
dos direitos humanos”. A segunda, motivada por causas diversas, mas 
que se ajusta às preocupações da época com a fragmentação de Estados 
plurinacionais, recorre à Declaração sobre os Princípios do Direito 


4 V. Idem, ibid., p. 8-11, para uma descrição das negociações sobre a matéria por quem 
delas tratou mais de perto do que qualquer outra pessoa. 
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Internacional concernentes às Relações Amigáveis e à Cooperação entre 
Estados, adotada por consenso pela Assembléia Geral da ONU em 
1970, para ressalvar que nem o direito à autodeterminação, nem sua 
primeira explicitação pode ser entendida como “autorização ou 
encorajamento a qualquer ação destinada a desmembrar ou prejudicar, 
total ou parcialmente, a integridade territorial ou a unidade política de 
Estados soberanos e independentes” que se comportem corretamente.” 

Feito o esclarecimento que legitimava as medidas tomadas em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas para que os povos possam 
alcançar seu direito à autodeterminação, resolvia-se, em princípio, a 
questão do rótulo de terrorismo prodigalizado aos movimentos de 
libertação nacional ou grupos “subversivos” em luta contra regimes 
não-democráticos. Isto porque tal conformidade legal obviamente 
exclui a violência difusa que vitima civis inocentes simplesmente 
espalhando o terror, e a ela não pode recorrer, de acordo com a Declaração 
de Viena, nenhum grupo armado ou movimento emancipatório, 
qualquer que seja seu objetivo. Tornou-se, assim, factível sem maiores 
controvérsias, a condenação ao terrorismo, no artigo 177, feita de forma 
ampla e quase surpreendentemente clara, com referência adicional aos 
vínculos que ela possa manter com o narcotráfico em situações 
específicas:* 


17. Os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas 
e manifestações, bem como os vínculos existentes em alguns países 
entre eles e o tráfico de drogas são atividades que visam à destruição 
dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da 
democracia e que ameaçam a integridade territorial e a segurança 
dos países, desestabilizando Governos legitimamente constituídos. 
A comunidade internacional deve tomar as medidas necessárias 
para fortalecer a cooperação na prevenção e combate ao terrorismo. 


4 A redação desse trecho é particularmente confusa, em decorrência da imprescindibilidade 
de acomodação das posturas inflexíveis de Estados com reivindicações conflitantes sobre o 
mesmo território. 

4 Conforme preocupação fregiientemente manifestada sobretudo por países latino- 
americanos, como a Colômbia e o Peru. 
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Não explicada nesse artigo, a definição do que seriam os 
“Governos legitimamente constituídos” é feita alhures, de maneira 
indireta, no nexo estabelecido pela Conferência de Viena entre a 
democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos. 


O RO COR O 1 O A RAR RG 
RA RR 


Embora os países do extinto bloco socialista se autodeclarassem 

— em alguns casos se autodenominassem — “democracias populares”, a 
vinculação direta entre a democracia e os direitos humanos nunca fora 
explicitada em documentos internacionais durante a Guerra Fria. A 
idéia ganhou força sobretudo no final dos anos 80 e início dos 90, 
quando se disseminava em várias partes, com ênfase particular no 
Ocidente em sentido lato (que envolve necessariamente a América 
Latina), a impressão de que o mundo todo estava vivendo uma 
“revolução democrática”, na tradição liberal. Foi em grande parte graças 
a essa visão prevalecente que as Nações Unidas con vocaram, em 1990, 
a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos para o ano de 1993. 
A vinculação entre o sistema democrático e os direitoshumanos nunca 
chegou a ser contestada no processo preparatório da Conferência de 
Viena. Os países em desenvolvimento insistiram, porém, desde o 
começo, na justa interpretação de que o tema não se reduzia a esses 
dois elementos, reivindicando a eles acrescentar-se o desenvolvimento. 
A tríade democracia-desenvolvimento-direitos humanos passou a 
constituir assim, desde as primeiras sessões do Comitê Preparatório, 
uma espécie de atualização do lema Liberté Egalité Fraternité da 
Revolução Francesa, postulada por todas as regiões, independentemente 
das prioridades diferentes atribuídas por cada delegação a cada termo. 
Sem chegar a contestar a enunciação desse nexo, alguns países 

em desenvolvimento, em particular aqueles de regimes não-liberal, não 
deixavam de temer, por outro lado, que a insistência na idéia pudesse 
levar ao estabelecimento de novas condicionalidades à assistência e à 
cooperação econômica dos países desenvolvidos — temor que, como já 
visto no capítulo I, subjaz também frequentemente às discussões 
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trabalho em elaboração permanente 


e matricular as crianças e adolescentes de seis a 17 anos na escola; 


e garantir a frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal de crianças e 
adolescentes de seis a 15 anos de idade que componham as famílias beneficiárias, matriculados em estabelecimentos de 
ensino; e 


e garantir a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal dos adolescentes de 16 
e 17 anos que componham as famílias beneficiárias, matriculados em estabelecimento regular de ensino. 


Gestão dos Benefícios do Programa 


A Gestão de Benefícios do Programa Bolsa Família é o conjunto de processos e atividades que garantem a continuidade da 
transferência de renda às famílias beneficiárias. Ela compreende as atividades de bloqueio, desbloqueio, cancelamento, 
reversão de cancelamento, suspensão e reversão de suspensão de benefícios, em conformidade com os dispositivos da 
legislação vigente. A Gestão de Benefícios foi regulamentada pela Portaria GM/MDS nº 555, de 11 de novembro de 2005. 
Existem duas formas de realizar as atividades de gestão de benefícios: 


Gestão Descentralizada - os municípios com termo de Adesão publicado no Diário Oficial da União podem realizar as 
atividades de gestão de benefícios diretamente no módulo municipal do Sistema de Gestão de Benefícios (Sibec), via 
Internet; 


Gestão Centralizada - os municípios sem Termo de Adesão publicado no Diário Oficial da União realizarão as atividades 
de gestão de benefícios enviando ofícios à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc). 


O ofício deve ser feito em papel timbrado e assinado pelo Gestor Municipal do Programa Bolsa Família e deve conter nome, 
endereço completo, telefone e dados de uma pessoa de contato da Prefeitura, para dirimir eventuais dúvidas. Juntamente 
com o ofício, deve ser encaminhando, obrigatoriamente, o Formulário-Padrão de Gestão de Benefícios (FPGB) devidamente 
preenchido. 


Principais Resultados até 2006 


- Atendimento a 10,97 milhões de famílias em dezembro, com a presença do PBF em todos os Municípios, significando uma 
expansão de 26% em relação às famílias atendidas em 2005. O gráfico abaixo coteja o número de famílias pobres (renda 
per capita inferior a R$ 120,00, a partir de dados da PNAD 2004) com o atendimento do Programa em dezembro de 2006, 
demonstrando que a expansão ocorrida neste exercício significou a extensão dos benefícios a praticamente todo o montante 
de famílias associadas à faixa de renda do Programa. 
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internacionais relativas ao meio ambiente e outros temas globais. A 
necessidade de diluir esse temor provocou algumas dificuldades no 
Comitê de Redação. Conforme esclarece Gilberto Saboia, o problema 
foi resolvido com a inclusão, no artigo que consubstancia a inter-relação 
dos três elementos, da afirmação de que a promoção e a proteção dos 
direitos humanos devem ser “universais e conduzidas sem condições”.* 

E a Declaração de Viena passou a ser o primeiro documento 
internacional a consagrar o nexo indissolúvel entre a democracia, o 
desenvolvimento e os direitos humanos, afirmando no artigo 8º: 


8. A democracia, o desenvolvimento e o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais são conceitos interdepen- 
dentes, que se reforçam mutuamente. A democracia se baseia na 
vontade livremente expressa pelo povo de determinar seus 
próprios sistemas políticos, econômicos, sociais e culturais e em 
sua participação em todos os aspectos de sua vida. Nesse contexto, 
a promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades funda- 
mentais, em níveis nacional e internacional, devem ser universais 
e conduzidas sem condições. A comunidade internacional deve 
apoiar o fortalecimento e a promoção da democracia, do desenvol- 
vimento e do respeito aos direitos humanos no mundo inteiro. 


Observe-se que, além de consagrar a tríade, o texto apóia 
também expressamente a participação da comunidade internacional 
na promoção e no fortalecimento da democracia. Isso erao quea ONU 
vinha procurando fazer empíricamente em Estados que se 
redemocratizavam do “Terceiro e do ex-Segundo Mundos” (como a 
Guatemala, o Haiti eo Camboja), por meio do envio de observadores 
eleitorais e, em certos casos, até pelo fornecimento de material como 
cédulas e urnas — mas não pela força. Por outro lado, o texto definiu a 
democracia em termos que a rigor não poderiam abarcar as chamadas 
“democracias populares”, com candidatos aos órgãos de representação 
popular estabelecidos em listas de partidos únicos, sem alternativas. 


4 Op. cit., p. 11-12. No original inglês, em que foi negociado, o texto diz: conducted 
without conditions attached. 
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Os termos utilizados são bastante próximos daqueles que 
definem o direito à autodeterminação, conferindo a este direito 
essencialmente coletivo, na interação natural dos parágrafos de um 
documento uno, feições também individualistas, na medida em que o 
exercício dos direitos políticos, normalmente manifestado pelo voto, 
é o meio mais costumeiro — senão o único existente — de se assegurar a 
livre escolha, pelos povos e pelos cidadãos, do “estatuto político” de 
sua preferência. 

Enquanto apenas o artigo 8º consagra o nexo entre os três 
elementos da tríade, a interação entre democracia, desenvolvimento e 
direitos humanos, assim como a idéia da participação do povo em 
todos os aspectos de sua vida, vão influir em muitos outros conceitos 
e recomendações da Conferência de Viena, alguns dos quais serão 
referidos a seguir. 


ts qa do leio dltuto 


Além das cinco áreas acima examinadas, várias outras disposições 
da Declaração e Programa de Ação representam avanços orientadores 
dasnormas existentes, seja para sua aplicação em benefício dos titulares, 
seja para se promover maior efetividade no sistema internacional de 
proteção aos direitos humanos. Esses avanços se localizam tanto na 
Parte I como na Parte II, encontrando-se com fregiiência na vinculação 
entre os conceitos de uma e as recomendações de outra.” A série de 
itens examinada a seguir não se propõe exaustiva, mas aborda áreas 
relevantes. 


a) A indivisibilidade dos direitos 


Já amplamente reafirmada, desde o Preâmbulo, na referência 
constante a todos os direitos humanos, a Declaração de Viena deu à 


4 Para estabelecer diferença entre os dispositivos localizados na Parte I e na Parte II, cuja 
substância declaratória ou recomendatória muitas vezes se confunde, chamo os primeiros 
de artigos e os segundos de parágrafos, com os números respectivos da “Declaração” ou do 
“Programa de Ação”. 
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noção da indivisibilidade dos direitos e liberdades fundamentais outros 
reforços inéditos. Um deles, bastante evidente, encontra-se no artigo 
32, que também se reporta ao universalismo e à legitimidade das 
preocupações internacionais, ao ressaltar “a importância de se garantir 
universalidade, objetividade e não-seletividade na consideração de 
questões relativas aos direitos humanos”. Outro, menos ostensivo, mas 
quiçá mais veemente, localiza-se na relação das violações e obstáculos 
aos direitos humanos disseminados no mundo atual, que inclui, no 
artigo 30, ao lado da tortura, dasexecuções sumárias, dos desaparecimentos 
e detenções arbitrárias, do racismo, da dominação estrangeira e da 
xenofobia, “pobreza, fome “e outras formas de negação dos direitos 
econômicos, sociais e culturais ...”. Resultado de negociações difíceis, 
dada a insistência ocidental em relacionar tão somente atentados maciços 
e notórios aos direitos “de primeira geração”, enquanto os países do 
Sul insistiam nos problemas decorrentes dos desequilíbrios 
internacionais, o artigo 30 não deixa de qualificar a denegação dos 
direitos socioeconômicos como uma violação “flagrante e sistemática” 
de direitos humanos, equiparada às outras brutalidades geralmente mais 
reconhecidas. Critica, assim, como era intenção dos países em 
desenvolvimento, tanto os obstáculos estruturais planetários ao pleno 
exercício de todosos direitos, como os ajustes impostos pelas instituições 
financeiras da própria “família” da ONU. Condena, também, 
indiretamente, o ideário neoliberal voltado exclusivamente para a 
liberdade de mercado, que se vinha afirmando em todo o mundo como 
um processo necessário e inelutável do período pós-Guerra Fria. 

Em seguimento mais ou menos natural a essa importante 
assertiva e utilizando-a no contexto da defesa do direito de toda pessoa 
a um padrão de vida apropriado ao sustento e ao bem-estar próprio e 
de sua família, estabelecido no artigo 25 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, a Declaração de Viena, no artigo 31, apela aos 
Estados para que não adotem medidas unilaterais que criem obstáculos 
às relações comerciais € impeçam, assim, a plena realização dos direitos 
humanos econômicos e sociais. De inspiração cubana, contra o embargo 
norte-americano, o artigo 31 foi aprovado consensualmente porque as 
medidas unilaterais condenadas são aquelas “contrárias ao direito 
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internacional e à Carta das Nações Unidas”. Como, no entender dos 
Estados Unidos, o boicote por eles adotado contra Cuba não contraria 
o direito nem a Carta da ONU, o apelo não lhes diria respeito. 

De valor mais genérico e, em princípio, contrário a muitas das 
sanções praticadas coletivamente por determinação do próprio 
Conselho de Segurança na década de 1990 contra o Iraque, a Líbia, a 
Iugoslávia atual (Sérvia e Montenegro), é a oração final do mesmo 
artigo 31, segundo a qual: “A Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos afirma que a alimentação não deve ser usada como 
instrumento de pressão política.” 


b) Osdireitos humanos em situações de conflito armado 


A aproximação intrínseca entre o Direito Internacional 
Humanitário — das Convenções de Genebra de 1949 e 1951, com os 
respectivos Protocolos, sobre o tratamento de civis em tempos de guerra 
e sobre osrefugiados — e o Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
sempre reconhecida pela doutrina jurídica, aprofundou-se em Viena. 
Ela não poderia, em qualquer circunstância, ser ignorada por uma 
conferência destinada a incrementar a proteção aos direitos fundamentais 
de todos os seres humanos. Menos ainda o poderia após a referência 
do Preâmbulo da Declaração ao “espírito de nossa era” e à “realidade de 
nossos tempos”. Essa realidade já se caracterizava, em 1993, pela 
proliferação aparentemente infinita de conflitos bélicos de natureza 
não-internacional, alguns dos quais objeto de intervenção autorizada 
pelo Conselho de Segurança. 

A noção de “diplomacia preventiva” exposta pelo secretário- 
geral, em 1992, em sua Agenda para a Paz,** ou idéias que pudessem 
representar transferência para o Conselho de Segurança da competência 
genérica sobre o tema dos direitos e liberdades fundamentais não 
chegaram a ser acolhidas de maneira explícita na Declaração de Viena.” 


48 V. supra nota 9. 
4 O que não impediu, naturalmente, o Conselho de Segurança de continuar a adotar 
iniciativas e montar operações motivadas sobretudo por violações maciças de direitos humanos. 


123 


JOSÉ AUGUSTO LINDGREN ALVES 


Em seu lugar, o parágrafo 8º da Parte II “considera positiva” a realização 
de sessões de emergência da Comissão dos Direitos Humanos — 
subordinada ao Ecosoc e, por intermédio dele, à Assembléia Geral — 
para tratar de crises “humanitárias” como a da Bósnia, em que a guerra 
civil se desenrola em contexto de agressões e perseguições a populações 
desarmadas.” De maneira sutil, porém, o mesmo parágrafo endossa 
indiretamente a diplomacia preventiva e tudo o mais que já vinha sendo 
feito nessa área, na medida em que “solicita aos órgãos pertinentes do 
sistema das Nações Unidas que examinem outros meios de responder 
a violações flagrantes de direitos humanos” — inclusive, supõe-se, a 
intervenção armada. O parágrafo 97, por sua vez, reconhece “o 
importante papel desempenhado por elementos de direitos humanos 
em arranjos específicos” das operações de paz, recomendando ao 
secretário-geral que, na organização dessas operações, e sempre de 
conformidade com a Carta das Nações Unidas, “leve em consideração 
osrelatórios, a experiência e as capacidades do Centro para os Direitos 
Humanos e dos mecanismos de direitos humanos”. 

A expressão “direito de ingerência”, demasiado forte, não foi 
contemplada pela Conferência de Viena. Maso artigo 29 da Declaração 
expressa 


profunda preocupação com as violações de direitos humanos 
registradas em todas as partes do mundo em desrespeito às 
normas previstas nos instrumentos internacionais de direitos 
humanos e no direito humanitário internacional e com a falta 
de recursos jurídicos suficientes e eficazes para as vítimas. 


A isso se segue apelo “aos Estados e a todas as partes de conflitos 
armados” para a observância do direito humanitário “estabelecido nas 
Convenções de Genebra de 1949 e previsto em outras normas e 
princípios do direito internacional, bem como dos padrões mínimos 
de direitos humanos estabelecidos em convenções internacionais”. 


50 Essa “consideração positiva” já era sinal dos tempos e da rápida evolução das posturas 
internacionais na matéria. As primeiras sessões de emergência da Comissão dos Direitos 
Humanos, convocadas no início da década, haviam sido objeto de sérias resistências. 
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A referência mais próxima àquilo que Bernard Kouchner identifica 
como primeira consagração da ingerência humanitária em resolução 
da Assembléia Geral — o direito de acesso externo às vítimas, a que se 
refere a Resolução nº 45/131 de 1988º! — encontra-se no último 
parágrafo do mesmo artigo 29, que reza: 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o 
direito das vítimas à assistência oferecida por organizações 
humanitárias, como prevêem as Convenções de Genebra de 1949 
e outros instrumentos pertinentes do direito humanitário 
internacional e apela para que o acesso a essa assistência seja 


seguro e oportuno. 


A ingerência humanitária não é, portanto, reconhecida pela 
Conferência de Viena como um direito de países individualizados ou 
grupos de países que se arroguem papel de polícia supranacional. Em 
seu lugar, reafirma-se o direito das vítimas a receber assistência, mais 
acorde com a lógica dos direitos humanos. Dentro dessa mesma linha, 
o último parágrafo do artigo 23, concernente aos refugiados, salienta 
“a importância e necessidade da assistência humanitária às vítimas de 
todos os desastres, sejam eles naturais ou produzidos pelo homem”. 
O endosso indireto à ingerência humanitária como recurso da ONU, 
quando autorizada pelo Conselho de Segurança, é dado, porém, de 
maneira pouco explícita, nos demais dispositivos acima mencionados. 

Em vista das proporções avassaladoras que a questão dos 
refugiados já assumia em 1993, o artigo 23 é dos mais longos da 
Declaração. Ele sublinha a importância da Convenção de 1951 sobre a 
Condição dos Refugiados, seu Protocolo de 1967 (que elimina a 
concessão desse estatuto apenas às pessoas originárias do Leste europeu) 
e dos instrumentos regionais que regulam a matéria. Expressa, com 
Justiça, reconhecimento aos Estados “que continuam a aceitar e acolher 
grandes números de refugiados em seus territórios”, muitos dos quais 
africanos e pobres, com dificuldades acrescidas pela afluxo de 


51 V. supra nota 2 do capítulo 2. 
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populações vizinhas deslocadas por conflitos, assim como ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (Acnur), muito 
provavelmente a agência da ONU cujo trabalho mais aumentou desde 
o fim da Guerra Fria, e ao Organismo de Obras Públicas e Socorro das 
Nações Unidas para Refugiados Palestinos no Oriente Próximo. Em 
seu terceiro parágrafo, o artigo 23 menciona a “complexidade da crise 
mundial dos refugiados”, o “espírito de solidariedade internacional” e 
“a necessidade de compartilhar responsabilidades”, para recomendar 
que a comunidade internacional adote planejamento abrangente, 
coordene atividades e promova maior cooperação “com países e 
organizações pertinentes nessa área”. Tal planejamento deveria envolver 
“estratégias que abordem as causas e efeitos dos movimentos de 
refugiados e outras pessoas deslocadas”, preparação adequada e 
“mecanismos de resposta para emergências”. A solução duradoura 
prioritária para cada caso, conforme propugnado pelo Acnur, deve ser 
arepatriação voluntária, em condições de segurança e dignidade. 

Dentro do mesmo vínculo entre os direitos humanose o direito 
humanitário, o artigo 3º da Declaração trata dos direitos humanos das 
pessoas em territórios sob ocupação estrangeira, afirmando ser necessário 
oferecer-lhes proteção jurídica especial, “de acordo com as normas de 
direitos humanos e com o direito internacional, particularmente a 
Convenção de Genebra sobre a Proteção de Civis em Tempos de 
Guerra, de 14 de agosto de 1949, e outras normas aplicáveis do direito 
humanitário”. A aplicação da Convenção de Genebra de 1949 é 
postulação tradicionalmente apresentada com relação a regiões de 
estatuto político contestado, como no caso dos territórios palestinos 
controlados por Israel. 

Antes de relacionar no artigo 30, acima comentado, as violações 
flagrantes e maciças de direitos humanos persistentes no mundo, o 
artigo 28 da Declaração expressa consternação perante outros tipos de 
violações contemporâneas atinentes a situações de conflito, citando o 
genocídio, a “limpeza étnica” e o estupro sistemático de mulheres em 
casos bélicos. Com exceção do genocídio, objeto de convenção 
internacional desde 1948, os dois outros fenômenos, por mais cruéis é 
antigos que tenham sempre sido na História da humanidade, são de 
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emergência recente nas preocupações internacionais com os direitos 
humanos. A questão dos estupros sistemáticos como crime de guerra, 
ainda que não tipificado como tal em convenções vigentes, é assunto 
retomado adiante na parte programática da Declaração de Viena, assim 
como o é a da “limpeza étnica”, que pela primeira vez figurou em 
documento desse tipo. Registrada entre aspas para que a conferência 
não conferisse legitimidade à semântica dessa expressão traduzida do 
serbo-croata, a prática da “limpeza étnica”, mais do que um fenômeno 
balcânico, transformou-se, ao longo da década, numa espécie de 
epítome de nossos tempos fundamentalistas. E o estupro coletivo de 
mulheres, em que pese a crueldade do crime, tipificado apenas 
individualmente na legislações nacionais, mantém-se como tática 
constante na estratégia bélica maior da “purificação” colimada. 


c) Os direitos humanos da mulher 


Mais do que qualquer outro documento congênere, a Declaração 
de Viena, tanto da parte declaratória, como nas recomendações 
programáticas, deu atenção à situação de categorias específicas de pessoas 
cujos direitos têm sido tradicionalmente menos protegidos nas 
legislações e mais violados nas práticas nacionais. Suas inovações mais 
consegiientes dizem respeito à mulher. Procuram corrigir distorções 
observadas não apenas nos sistemas nacionais, mas também no sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos, chegando a modificar 
aprópria definição dos direitos fundamentais tal como doutrinariamente 
estabelecida desde o século XVIII. 

Abrigando posições longamente propugnadas pelo movimento 
de mulheres, o artigo 18 da Declaração fornece, na Parte I, a base 
conceitual sobre a qual serão feitas as recomendações pertinentes. Inicia- 
se com a afirmação, aparentemente tautológica mas comprovadamente 
necessária, de que “Os direitos humanos das mulheres e das meninas 
são inalienáveis e constituem parte integrante e indivisível dos direitos 
humanos universais.” 

O reconhecido descaso do “Século das Luzes” com os direitos 
da mulher, historicamente prolongado até a época atual, já havia levado, 
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antes mesmo da asserção internacional do movimento feminista na 
segunda metade do século XX, à correção da denominação dos direitos 
fundamentais, substituindo-se a expressão “direitos do Homem” por 
“direitos humanos”. Ainda que idealmente concebidos como direitos 
de todos os indivíduos, sendo “o Homem”, no caso, sinônimo da 
espécie, a prática e, até recentemente, a maioria das legislações não os 
estendiam à mulher, fosse pela denegação ostensiva dos direitos políticos, 
fosse pela desconsideração da situação de inferioridade civil ou empírica 
em que se encontrava, e sob muitos aspectos ainda se encontra, em 
todas as sociedades, a metade feminina das respectivas populações.” 

Viena foi mais além. Com a afirmação inicial do artigo 18, 
que pode soar expletiva para os desavisados, a Declaração torna claro 
que, tendo as mulheres necessidades específicas, inerentes ao sexo e à 
situação socioeconômica a que têm sido relegadas, o atendimento dessas 
necessidades integra o rol dos direitos humanos inalienáveis, cuja 
universalidade não pode ser questionada. O restante do parágrafo se 
complementa com a elevação da participação igualitária e plena das 
mulheres “na vida política, civil, econômica, social e cultural” e da 
erradicação das discriminações de gênero ao nível de “objetivos 
prioritários da comunidade internacional”. 

Igualmente inovador e com repercussões doutrinárias, o 
segundo parágrafo do artigo 18 dirige-se à violência contra a mulher 
em seus diversos graus e manifestações, “inclusive as resultantes de 
preconceito cultural e tráfico de pessoas”. Sua eliminação pode ser 
alcançada “por meio de medidas legislativas, ações nacionais e 
cooperação internacional nas áreas do desenvolvimento econômico e 
social, da educação, da maternidade segura e assistência de saúde e apoio 
social”. Superficialmente corriqueiro, esse parágrafo traz embutido 
profunda transformação na concepção tradicional dos direitoshumanos 
como direitos exclusivamente violados no espaço público, pelo Estado 


*2 Para uma descrição um pouco mais pormenorizada da superação de obstáculos, ainda 
incompleta, à proteção dos direitos da mulher no sistema internacional de proteção aos 
direitos humanos, v. José Augusto Lindgren Alves, A arquitetura internacional dos direitos 
humanos, p. 108-122. 
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e seus agentes, por ação ou omissão conivente, enquanto a violência 
privada era questão de criminalidade comum. Na medida em que a 
violência contra a mulher infringe os direitos humanos de metade da 
humanidade e se realiza geralmente na esfera privada, muitas vezes 
doméstica, não sendo obra do Estado, os direitos humanos se tornam 
violáveis também por indivíduos e pela sociedade. Cabe, portanto, ao 
Estado e às sociedades em geral, lutar por sua eliminação, no espaço 
público, no local de trabalho, nas práticas tradicionaise no âmbito da 
família.” 

Complementado pelo parágrafo 38 do Programa de Ação, essa 
visão abrangente fica ainda mais clara. Envolvendo, ademais dos direitos 
humanos sricto sensu, O direito humanitário das situações de conflito, 
com referência explícita aos estupros sistemáticos como instrumento 
de “limpeza étnica” (de que é uma modalidade a prática da gravidez 
forçada, utilizada na guerra da Bósnia”! ) e a escravidão sexual (empregada 
pelas forças de ocupação japonesas nas Filipinas, Coréia e outros 
territórios asiáticos, durante a Segunda Guerra Mundial, na forma das 
comfort women), o parágrafo 38 da Parte II declara e recomenda: 


38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos salienta 
particularmente a importância de se trabalhar no sentido da 
eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres 
na vida pública e privada, da eliminação de todas as formas de 


53 É verdade que a concepção tradicional dos direitos humanos como aqueles direitos 
violados pelo Estado já havia sofrido alterações históricas. Afinal, todos os crimes violam 
direitos humanos individuais. As agressões racistas individualizadas são crimes comuns, que 
caem na esfera dos direitos humanos se o Estado com elas compactuar. A diferença essencial 
da violência contra mulher se encontra na naturalidade com que tendia a ser encarada, fosse 
porque realizada na órbita doméstica, fosse porque decorrente de “usos e costumes” aceitos 
pela sociedade. 

5 Segundo interpretação corrente durante a guerra da Bósnia-Herzegovina, um dos objetivos 
calculados dos estupros coletivos praticados por sérvios em mulheres muçulmanas (o de 
mulheres sérvias por bósnios muçulmanos também ocorreu, com incidência menor ou 
menos conhecida) seria o de nelas gerar filhos “cristãos” (a herança religiosa muçulmana se 
dá necessariamente pelo lado paterno). O efeito paralelo mais comum e menos reconhecido 
era o repúdio das próprias vítimas pelas comunidades de origem, quando a elas logravam 
voltar. 
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Gráfico 7- Evolução do Bolsa Família - número de famílias beneficiárias 
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- No último período de acompanhamento das condicionalidades de educação (agosto/setembro de 2006), 5.389 Municípios 
istraram informação no sistema. Isso representa 96,8% do total de 5.564 Municípios do País. Comparado ao primeiro 
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assédio sexual, exploração e tráfico de mulheres, da eliminação 
de preconceitos sexuais na administração de justiça e da 
erradicação de quaisquer conflitos que possam surgir entre os direitos 
da mulher e as consegiiências nocivas de determinadas práticas 
tradicionais ou costumeiras, do preconceito cultural e do extremismo 
religioso. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela 
à Assembléia Geral para que adote o projeto de declaração sobre 
a violência contra a mulher e insta os Estados a combaterem a 
violência contra a mulher em conformidade com as disposições 
da declaração.”? As violações dos direitos humanos da mulher 
em situação de conflito armado são violações dos princípios 
fundamentais dos instrumentos internacionais de direitos 
humanos e do direito humanitário. Todas as violações desse tipo, 
incluindo particularmente assassinatos, estupros sistemáticos, 
escravidão sexual e gravidez forçada, exigem uma resposta 
particularmente eficaz (grifos do autor). 


O terceiro parágrafo do artigo 18 da Declaração estabelece que 
os direitos humanos da mulher “devem ser parte integrante das 
atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos, que devem 
incluir a promoção de todos os instrumentos de direitos humanos 
relacionados à mulher”. Repetitiva na forma e também aparentemente 
tautológica, essa orientação da Conferência de Viena modificou o 
tratamento dos direitos da mulher no âmbito da ONU, antes abordados 
apenas em item separado da agenda da III Comissão. Conforme essa 
determinação, desenvolvida na recomendação do parágrafo 37 da Parte 
II, os direitos humanos da mulher passaram a integrar o “fulcro das 
atividades de todo o sistema das Nações Unidas”, firmando-se, desde 
então, a coordenação entre, de um lado, os órgãos e agências do sistema 
voltados especificamente para esse tema, como a Comissão sobre a 
Situação da Mulher e o Unifem (Fundo das Nações Unidas para a 
Mulher), e, de outro, os órgãos e agências não-específicas, como a 


55 Já então consensualmente aprovado no âmbito da Comissão dos Direitos Humanos, o 
projeto foi adotado sem voto pela Assembléia Geral em 20 de dezembro de 1993, que, pela 
Resolução nº 48/104, proclamou a Declaração sobre a Violência contra a Mulher, um dos 
mais novos documentos normativos internacionais de natureza recomendatória. 
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Comissão dos Direitos Humanos, o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (Pnud), do sistema e do secretariado da ONU. 
Os relatores especiais da Comissão dos Direitos Humanos, por sua 
vez, passaram a ter a obrigação de atentar particularmente para as 
violações de direitos humanos da mulher, o mesmo ocorrendo, de 
acordo com o parágrafo 42 do Programa de Ação, com os órgãos de 
monitoramento de todos os tratados de direitos humanos, cabendo 
aos Estados-partes de cada instrumento “fornecer informações sobre a 
situação de jure e de facto das mulheres em seus relatórios”. 

Várias outras recomendações são feitas nos parágrafos 36 a 44 
com vistas ao fortalecimento da proteção aos direitos da mulher. De 
especial relevância para as conferências sociais que se seguiriam à 
Conferência de Viena na década de 1990 foi o parágrafo 41, concernente 
à saúde da mulher. Nele ocorre a única menção à Proclamação de Teerã, 
tanto em função do artigo 15 daquele documento de 1968, que 
condenava o status inferior das mulheres em várias partes do mundo 
como contrário à Carta das Nações Unidas e à Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, como em virtude de seu artigo 16, que 
estabelecia o direito dos pais de determinarem livre e responsavelmente 
o número e o espaçamento dos filhos. Diz o parágrafo 41 do Programa 
de Ação de Viena: 


41. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece 
a importância do usufruto de elevados padrões de saúde física e 
mental por parte da mulher durante todo seu ciclo de vida. No 
contexto da Conferência Mundial sobre a Mulher e da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher, bem como da proclamação de Teerã de 1968, a 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma, com 
base no princípio da igualdade entre mulheres e homens, o 
direito da mulher a uma assistência de saúde acessível e adequada 
e ao leque mais amplo possível de serviços de planejamento 
familiar, bem como ao acesso igual à educação em todos os níveis. 


Após a explicitação dos direitos da mulher como direitos 
humanos e com o respaldo da nova interpretação desses direitos, para 
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cuja observância não apenas os Estados, mas a totalidade de agentes 
societários tem um papel a desempenhar, a última parte do artigo 18 
da Declaração de Viena contém apelo a “todos os Governos, instituições 
e organizações governamentais e não-governamentais” para a 
intensificação de esforços “em prol da proteção e promoção dos direitos 
humanos da mulher e da menina”. 


d) Grupose categorias vulneráveis racismo e xenofobia 


Ademais dos direitos da mulher, os direitos de grupos 
minoritários e categorias vulneráveis, em particular os indígenas, os 
trabalhadores migrantes e as crianças, são objeto de longas passagens 
no documento final da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. 
Sobre os indígenas e as minorias étnicas, os dispositivos de Viena visam 
a assegurar-lhes o direito à própria cultura e aos meios para exercê-la, 
sem incentivar secessões a que o apego exagerado à idéia de 
autodeterminação poderia levar. A propósito das crianças, Viena apóia 
os conceitos, plano e metas da Cúpula Mundial de 1990, instando 
todos os países à ratificação e à aplicação da Convenção sobre os Direitos 
da Criança, recomedando que até 1995 esse instrumento internacional 
de direitos humanos conseguisse adesão universal. A única categoria 
de indivíduos vulneráveis que não chegou a ser tratada na Conferência 
de 1993 foi a dos idosos, por absoluta falta de tempo. A omissão é 
particularmente sensível à luz das atenções que os idosos vêm recebendo 
ultimamente, e com justiça, em muitos países. Até porque as tendências 
demográficas ora predominantes em quase todos os continentes indicam 
um incremento populacional sensível de cidadãos idosos. 

Para a defesa desses grupos e categorias de pessoas, assim como 
para combater os fenômenos do racismo e da xenofobia, as disposições 
de Viena procuram essencialmente incentivar a ratificação e 


56 Em 1995 a maioria esmagadora dos Estados já havia aderido à Convenção sobre os 
Direitos da Criança. Ao se escreverem estas linhas, em 1999, apenas dois países, os Estados 
Unidos e a Somália, ainda não a ratificaram. Muitos dos Estados-partes fizeram-no, porém, 
com reservas. 
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implementação das convenções existentes, assim como a observância 
das declarações internacionais respectivas. Elas impõem aos Estados a 
adoção de medidas legislativase administrativas pertinentes e a aplicação 
de punições legais aos infratores. Essas obrigações normativas são 
reiteradas no Programa de Ação, juntamente com a recomendação de 
que sejam estabelecidas instituições nacionais voltadas para esse fim. 

O parágrafo 22, na subseção sobre o racismo, xenofobia e outras 
formas de intolerância, reflete a preocupação da conferência com 
agressões recentes e crescentemente disseminadas, instando os governos 
a enfrentarem “a intolerância e formas análogas de violência baseadas 
em posturas religiosas ou crenças, incluindo práticas de discriminação 
contra as mulheres e a profanação de locais religiosos ...”. Mais inovador 
(e com efeito referencial importante para o Tribunal Penal Internacional 
que iria ser estabelecido em 1998 pela Conferência de Roma), o 
parágrafo 23, nessa mesma subseção, estabelece a responsabilidade 
individual das pessoas que cometem ou autorizam atos de limpeza 
étnica, determinando que “a comunidade internacional deve 
empreender todos os esforços necessários para entregar à justiça as 
pessoas legalmente responsáveis por essas violações”. Na sua segiiência, 
o parágrafo 24 apela a todos os Estados para a adoção de “medidas 
imediatas, individual ou coletivamente, para combater a prática da 
limpeza étnica” (o que poderia ser interpretado como endosso 
antecipado ao tipo de ingerência humanitária que iria ocorrer, com 
enorme atraso, mas com aval da ONU, em Ruanda, em 1994, e, de 
maneira muito questionada, pela Otan, sem aval da ONU, no 
Kossovo, em 1999), dispondo simultaneamente que as vítimas da 
limpeza étnica têm direito a reparações “adequadas e efetivas”. 

O progresso verificado no desmantelamento do regime do 
apartheid sul-africano é registrado no artigo 16 da Declaração. No 
Programa de Ação o assunto é retomado pelo parágrafo 19, que reitera 
prioridade para a eliminação da discriminação racial, “particularmente 
em suas formas institucionalizadas”, a que se agregam “as formas e 
manifestações contemporâneas de racismo”. 
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e) A atuação dasorganizações não-govenamentais 


Com diversas referências no texto às organizações não- 
governamentais de auxílio humanitário e de direitos humanos em geral, 
inclusive na forma de apelos para que elas atentem para problemas 
específicos como os da mulher e os da criança (parágrafo 52 do 
Programa de Ação), a Conferência de Viena reconhece indiretamente, 
em diversas passagens, a validade da atuação dessas organizações. Mais 
direta e pormenorizadamente, o artigo 38 da Declaração afirma: 


38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece 
o importante papel desempenhado por organizações não- 
governamentais na promoção dos direitos humanos e em atividades 
humanitárias em níveis nacional, regional e internacional. (...) 
Reconhecendo que a responsabilidade primordial pela adoção de 
normas cabe aos Estados, aprecia também a contribuição 
oferecida por organizações não-governamentais nesse processo. 
(...) As organizações não-governamentais devem ter liberdade 
para desempenhar suas atividades na área dos direitos humanos 
sem interferências, em conformidade com a legislação nacional 
e em sintonia com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


Nas partes aqui omitidas desse longo artigo, o texto louva o 
papel das ONGs na conscientização e na educação sobre os direitos 
humanos; recomenda o diálogo e a cooperação entre os governos € 
elas; declara que as ON Gse seus integrantes devem gozar de proteção 
na legislação nacional. 

Aluz das reservas de muitos países a essas entidades da sociedade 
civil, privadas mas com objetivos públicos, naturalmente principistas 
e pouco permeáveis a pressões políticas ou preocupações de outra 
ordem, o reconhecimento consensual de Viena, além de inédito, foi 
extremamente abrangente. A redação do artigo 38, ademais de aceitar 
sua ação de monitoramento, reconhece às ON Gso papel de inspiradoras 
da própria normatividade da matéria, procurando garantir-lhes 
liberdade e proteção legal para o desempenho de suas funções. Esse 
aspecto de sua proteção é reforçado pela recomendação, no parágrafo 
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94 do Programa de Ação, de que seja finalizado com urgência e adotado 
o “projeto de declaração sobre o direito e a responsabilidade dos 
indivíduos, grupos e órgãos da sociedade de promover e proteger os 
direitos humanos e liberdades fundamentais universalmente 
reconhecidos”. Tal projeto de declaração dos “direitos dos protetores 
de direitos” vinha sendo negociado desde 1985 no âmbito de Grupo 
de Trabalho da Comissão dos Direitos Humanos, sem perspectivas de 
chegar a termo em futuro previsível. A despeito das dificuldades que 
ainda perduraram por algum tempo, foi ele finalmente completado e 
adotado pela Comissão dos Direitos Humanos em 1998, 
transformando-se, pela Resolução nº 53/144 da Assembléia Geral na 
mais nova Declaração existente no sistema das Nações Unidas.” 

Com lógica aparentada à do reconhecimento do papel das 
ONGs, o artigo 39 da Declaração, que se segue àquele pertinente à 
atuação dessas entidades, aborda “a importância de se dispor de 
informações objetivas, responsáveis e imparciais sobre questões 
humanitárias e de direitos humanos”, incentivando os meios de 
comunicação a participarem mais ativamente nesse esforço, devendo 
para isso contar também com liberdade e proteção legal. 

Enquanto o reconhecimento formal da importância das ON Gs 
de direitos humanosno artigo 38 foi uma clara vitória dos países liberais 
e tem sido amplamente referido como uma das inegáveis “conquistas” 
da Conferência de Viena, outro dispositivo congênere, igualmente 
relevante e de interesse para o conjunto da humanidade tende a passar 
sintomaticamente despercebido. Trata-se do parágrafo 73 do Programa 
de Ação, que se segue a recomendação sobre o prosseguimento de 
consultas internacionais sobre os obstáculos ao direito ao desenvol- 


57 Sugerida incialmente em 1980 pelo Canadá, tendo em mente particularmente as 
perseguições a dissidentes nos países socialistas do Leste Europeu, a Declaration on the Right 
and Responsibility of Individuals Groupsand Organs of Society to Promote and Protect Universally 
Recognized Human Rights and Fundamental Freedoms, adotada pela Assembléia Geral em 9 
de dezembro de 1998, adquiriu nestes tempos pós-Guerra um novo sentido: ademais de 
proteger dissidentes individuais em regimes opressivos, ela estimula a organização de entidades 
associativas para a promoção e proteção dos direitos humanos, cabendo aos Estados assegurar- 
lhes liberdade, comunicação with non-governmental and intergovernmental organizations, 
assim como proteção legal. 
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vimento. Precisamente porque menos conhecido, sua repetição aqui é 
oportuna. Diz ele: 


73. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda 
que as organizações não-governamentais e outras organizações 
de base, ativas na área do desenvolvimento e/ou dos direitos 
humanos, sejam habilitadas a desempenhar um papel substancial, 
em nível nacional e internacional, no debate e nas atividades 
relacionadas ao desenvolvimento e, em regime de cooperação 
com os Governos, em todos os aspectos pertinentes da cooperação 
para o desenvolvimento. 


Se na prática dos Estados e das instituições financeiras 
internacionais esse tipo de participação e diálogo ainda é limitado, pelo 
menos nas conferências seguintes da década de 1990, ele ocorreu de 
forma bastante intensa. 


f) O Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanoseo Tribunal Penal Internacional 


Dentro do conjunto de recomendações agrupadas sob o título 
“Aumento da Coordenação do Sistema das Nações Unidas na Área 
dos Direitos Humanos” do Programa de Ação, o último e longo 
subtítulo não podia ser mais explícito: “Adaptação e fortalecimento 
dos mecanismos das Nações Unidas na área dos direitos humanos, 
incluindo a questão da criação de um Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos”. A explicitação, exigida pelos 
defensores da idéia dessa criação para que ela não fosse esquecida ou 
dada como derrotada, era evidência das divergências sobre a matéria, a 
respeito da qual a Conferência de Viena não pôde adotar posição 
definitiva. 

Sugerida na fase preparatória pela Anistia Internacional, que 
parecia ter em mente o exemplo do Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (Acnur), a proposta de estabelecimento 
desse novo cargo foi, muito provavelmente, a questão mais 
controvertida e discutida de todo o encontro de Viena. Assumida e 
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vigorosamente propugnada pelo Grupo Ocidental, com apoio das 
ONGs, a proposta era encarada por determinados países do Sul como 
uma iniciativa intrusiva. Aos adversários da idéia, a figura de um Alto 
Comissário parecia ser vista como um mecanismo a ser “teleguiado” 
pelo Ocidente desenvolvido para o controle exclusivo de direitos civis 
e políticos no Terceiro Mundo, ameaçador às soberanias nacionais, 
aparentado às sugestões, por eles igualmente rejeitadas, de diplomacia 
preventiva. 

Radicalmente objetada por algumas delegações e considerada 
por outras condição sine qua non para a aceitação de todo o documento, 
após longas deliberações a idéia foi, afinal, transferida à consideração 
da Assembléia Geral, conforme sugerido pelos países latino-americanos 
e caribenhos na reunião preparatória regional de São José,* logrando 
seus defensores em Viena apenas atribuir ao assunto caráter de 
prioridade. Enquanto o parágrafo 177 do Programa de Ação forma um 
intróito generalista sobre a necessidade de adaptação dos mecanismos 
das Nações Unidas “às necessidades presentes e futuras de promoção e 
defesa dos direitos humanos”, o parágrafo 18, sobre a criação do Alto 
Comissariado, diz: 


18. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda 
à Assembléia Geral que, ao examinar o relatório da Conferência 
em sua quadragésima oitava sessão, comece, com prioridade, a 
consideração da questão do estabelecimento de Alto Comissariado 
para os Direitos Humanos, para promover e proteger todos os 
direitos humanos. 


58 A maioria dos países latino-americanos, entre os quais o Brasil, não se opunha à idéia. 
Alguns, como a Costa Rica, defendiam-na de maneira tão vigorosa que os poucos a ela 
veementemente contrários tiveram que ceder terreno ao país anfitrião, recomendando a 
transferência da matéria à consideração da Assembléia Geral, de maneira tortuosa. Dizia o 
texto da Declaração de São José, de 22 de janeiro de 1993, em seu artigo 25: “Propomos 
que a Conferência Mundial considere a possibilidade de solicitar à Assembléia Geral que 
estude a viabilidade de se estabelecer um Comissariado Permanente para os Direitos Humanos 
nas Nações Unidas” (Relatório da Reunião Regional Latino-Americana e Caribenha 
Preparatória da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, documento das Nações 
Unidas (CONF 157/LACRM/15, de 11 de fevereiro de 1993). 
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As divergências ainda se prolongaram na Assembléia Geral, em 
fins de 1993, menos sobre a idéia da criação dessa nova autoridade do 
que para a definição de suas atribuições. Apósnova rodada de negociações 
intensas em Nova York, no âmbito da III Comissão, o posto de Alto 
Comissário para os Direitos Humanos foi estabelecido pela Resolução 
nº 48/141, de 20 de dezembro de 1993. Essa nova autoridade, 
designada pelo secretário-geral para mandato de quatro anos, renovável 
apenas uma vez, coordena hoje todas as ações das Nações Unidas na 
área dos direitos humanos. Sua semelhança com o Acnur fica, todavia, 
exclusivamente no nome: não dispõe de orçamento próprio, nem de 
sede separada ou corpo de funcionários numeroso e exclusivo. 

Com trabalho comprovadamente construtivo, a figura do Alto 
Comissário para os Direitos Humanos deixou rapidamente de ser 
encarada como um instrumento distorcido, mecanismo seletivo ou 
ameaça intrusiva. Tem sido vista, ao contrário, desde seu estabelecimento, 
primeiramente na pessoa do equatoriano Ayala Lasso, em seguida da 
irlandesa Mary Robinson, de maneira positiva por praticamente todos 
os países, inclusive por aqueles que em Viena mais se opunham à idéia. 

Menos discutida em Viena porque ainda mais polêmica, com 
probabilidade de acolhida praticamente nula, foi a proposta, também 
veiculada na fase preparatória da conferência, da constituição de um 
Tribunal Internacional para os Direitos Humanos. A idéia era, na 
verdade, antiga. Remontava ao fim da Segunda Guerra Mundial e se 
inspirava aparentemente nos tribunais de Nurembergue e de Tóquio, 
pelos quais os Aliados processaram e puniram os alemães e japoneses 
responsáveis por “crimes contra a humanidade” noção que se firmou 
nessa época, em função desses julgamentos. Não tendo sido formulada 
de maneira sequer minimamente consistente, a idéia foi apenas 
mencionada por algumas delegações, embora muito referida pela 
imprensa e por ON Gs, não chegando a ficar claro se constituía iniciativa 
voltada exclusivamente para os direitos humanos. De qualquer forma, 
sem maiores deliberações sobre o assunto, a conferência enviou em seu 
lugar, uma mensagem de apoio à Comissão de Direito Internacional 
das Nações Unidas, que vinha longamente elaborando um projeto de 
Código de Crimes contra a Paz e a Segurança Internacional, a servir de 
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base, em princípio, para a criação de um possível Tribunal Penal 
Internacional. A mensagem aparece no parágrafo 92 do Programa de 
Ação, pelo qual a conferência recomenda que a Comissão dos Direitos 
Humanos procure aprimorar a aplicação dos instrumentos 
internacionais existentes “e encoraja a Comissão de Direito Internacional 
a continuar seus trabalhos visando ao estabelecimento de um tribunal 
penal internacional”. 

Quase imperceptível num documento tão longo, a mensagem 
de Viena sobre o assunto pode ou não ter surtido efeito junto à 
Comissão de Direito Internacional. De qualquer forma, o fato 
importante é que o código de crimes por ela longamente negociado 
foi logo depois concluído e o Tribunal Penal Internacional, instituição 
extraordinariamente inovadora no sistema das relações internacionais 
ainda baseado no conceito de soberanias, afinal, aprovado, com poucos 
votos negativos, pela Conferência de Roma de 1998. Tendo por 
precursores mais próximos os tribunais estabelecidos pelo Conselho 
de Segurança especificamente os crimes registrados nos conflitos da 
Bósnia e de Ruanda, o Tribunal Penal Internacional criado pela 
Conferência de Roma de caráter permanente e abrangência genérica, é 
instituição limitada, sobretudo pela recusa dos Estados Unidos em 
aceitar sua jurisdição. Tem, contudo, no papel, atribuições significativas 
na área dos direitos humanos quando as violações se confundem com 
atos táticos de guerra, como na limpeza étnica ou outras brutalidades 
assemelhadas. 


8) Racionalização do sistema 


Grande parte dos dispositivos recomendatórios dizem respeito 
à racionalização do sistema internacional de proteção aos direitos 
humanos em seu formato existente, conforme evidencia o título Ada 
Parte II do documento final de Viena: “Aumento da Coordenação do 
Sistema das Nações Unidas na área dos Direitos Humanos”. 

O subtítulo sobre “Recursos”, que agrupa quatro parágrafos, 
tinha por finalidade precípua assegurar ao Centro das Nações Unidas 
para os Direitos Humanosrecursos orçamentários e pessoal condizentes 
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período de coleta relativo ao PBF, em que 3.872 Municípios (69%) registraram informações no sistema, o crescimento 
consolidado foi de 39%. O percentual de escolas que realizou o acompanhamento da frequência escolar também 
apresentou uma ampliação significativa, subindo de 55% em 2004 para os 89,8%. Comparado com o período do Programa 
Bolsa Escola, que chegou a 19% de escolas informando frequência, este aumento é ainda mais expressivo. Em relação ao 
número de crianças e adolescentes com a frequência escolar monitorada, entre o primeiro e o último período de 
acompanhamento disponível, o número saltou de 6,3 milhões para 11,4 milhões. Entre as crianças e os adolescentes 
monitorados, a taxa de cumprimento foi sempre superior a 95%, passando de 6 milhões em 2004 para 10,9 milhões em 
2006. 


Vários estudos mostram que o Programa já apresenta resultados importantes: 

e o PBF está bem focalizado, ou seja, efetivamente chega às famílias que dele necessitam e que atendem aos critérios da 
lei; 

e o Programa contribui de forma significativa para a redução da extrema pobreza e da desigualdade; 

e o Programa contribui para a melhoria da situação alimentar e nutricional das famílias beneficiárias. 


PERSPECTIVAS: As redes municipais e estaduais de educação básica devem informar ao Ministério da Educação a 
frequência escolar de alunos de seis a 15 anos atendidos pelo programa Bolsa-Família relativa a abril e maio. Em março, 
15,7 milhões de estudantes receberam o benefício. Para a família continuar a ser atendida, o aluno deve ter pelo menos 
85% de presença nas aulas. 


No mesmo prazo, as secretarias de Educação devem informar, pela primeira vez, a frequência de 1,5 milhão de estudantes 
de 16 e 17 anos que começaram a receber o benefício em abril, com a reformulação do Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem). O benefício é de R$ 30 mensais para até dois estudantes por família. Para recebê-lo, os jovens 
precisam frequentar 75% das aulas. No período de fevereiro a março, foi informada a presença de 83,05% dos 15,7 
milhões de estudantes. 


Esse dado é bem superior ao alcançado em fevereiro e março de 2007 (66%). Pela série histórica da Bolsa-Família, muitas 
crianças e adolescentes mudam de escola ou são matriculados pela primeira vez nos dois primeiros meses de cada ano, o 
que obriga as secretarias a buscar dados para incluir os alunos no sistema. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem por objetivo oferecer a 
alunos e professores de escolas públicas do ensino fundamental, de forma universal e gratuita, livros didáticos e dicionários 
de Língua Portuguesa de qualidade para apoio ao processo ensino-aprendizagem desenvolvido em sala de aula. A 
Secretaria de Educação Básica coordena o processo de avaliação pedagógica sistemática das obras inscritas no PNLD, desde 
1996. Esse processo é realizado em parceria com universidades públicas que se responsabilizam pela avaliação de livros 
didáticos nas seguintes áreas: Alfabetização, Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia e Dicionário da 
Língua Portuguesa. A compra e distribuição das obras estão sob a responsabilidade do FNDE. Ao final de cada processo, é 
elaborado o Guia de Livros Didáticos. Nele são apresentados os princípios, os critérios, as resenhas das obras aprovadas e 
as fichas de avaliação que nortearam a avaliação dos livros. O Guia é enviado às escolas como instrumento de apoio aos 
professores no momento da escolha dos livros didáticos. 


Educação Infantil - As crianças matriculadas na educação infantil também terão acesso à literatura no próximo ano. O 
Ministério da Educação vai distribuir três tipos de acervos para 85.179 escolas públicas que atendem mais de cinco milhões 
de alunos. As escolas com até 150 matrículas receberão um acervo com 20 títulos; de 151 a 300 alunos, dois acervos; com 
mais de 301 matrículas, três acervos. As editoras já podem inscrever as obras, conforme as regras do edital. 
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com o acréscimo de suas funções. Isto porque as dotações respectivas, 
em contraste com a crescente demanda de ações incessantemente 
exigidas desse setor do secretariado, recebia alocações inferiores a 19% 
do orçamento regular de toda a Organização. As discussões sobre a 
matéria foram complexas. Todos se declaravam, em princípio, favoráveis 
ao acréscimo das dotações, mas os países do Terceiro Mundo não 
desejavam que ele pudesse resultar de cortes em áreas voltadas para a 
cooperação econômica. Por outro lado, nas deliberações pertinentes 
da V Comissão da Assembléia Geral, praticamente todas as delegações, 
inclusive as do Ocidente, por descoordenação com as decisões aceitas 
na área dos direitos humanos, tendiam a desconsiderar propostas de 
aumento das dotações para o tema. As recomendações de Viena 
praticamente não alteraram esse quadro. Mais êxito parecem ter tido as 
sugestões da conferência para que fossem aumentadas as contribuições 
voluntárias aos fundos fiduciários utilizados pelo Centro para os 
Direitos Humanos para programas específicos, todos os quais orientados 
para direitos “de primeira geração”. Os parágrafos do subtítulo “Centro 
para os Direitos Humanos” também mencionam os fundos voluntários 
e a conveniência de sua expansão. Aí o enfoque principal é, porém, o 
de fortalecer o Centro como unidade coordenadora das atividades do 
sistema de proteção aos direitos humanos por meio do monitoramento 
de violações. Esse objetivo transparece no parágrafo 15, que recomenda 
o fornecimento ao Centro de “Meios adequados para o sistema de 
relatores temáticos e por países, peritos, grupos de trabalho e órgãos 
criados em virtude de tratados” (os denominados treaty bodies, 
incumbidos do exame de relatórios de países e, em certos casos, petições 
individuais). 

Em matéria de racionalização, um dos dispositivos mais 
importantes — talvez o mais importante de todos — encontra-se no 
parágrafo 3º do mesmo título A, pelo qual a conferência insta as 
organizações regionais e instituições financeiras e de apoio ao 
desenvolvimento “a avaliarem o impacto de suas políticas e programas 
sobre a fruição dos direitos humanos”. É sabido que os programas é 
projetos financiados pelo Banco Mundial, pelo Banco Interamericano 
para o Desenvolvimento e pelo próprio Programa das N ações Unidas 
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para o Desenvolvimento (Pnud), sempre tenderam a concentrar suas 
preocupações somente nos aspectos “desenvolvimentistas” e no 
equilíbrio financeiro dos Estados, ignorando os efeitos que os 
respectivos programas pudessem ter para o respeito e a aplicação dos 
direitos humanos. Desde a Conferência de Viena algum ingrediente 
nessa esfera passou a ser considerado por essas instituições e agências, 
muito especialmente pelo Pnud. De um modo geral, porém, osdireitos 
humanos levados em conta são apenas os “de primeira geração”, civis e 
políticos. O chamado “consenso de Washington”, prevalecente mais 
sensivelmente no FMI, ao valorizar obsessivamente o equilíbrio das 
finanças e a liberdade do mercado, não subscreve a noção da 
indivisibilidade dos direitos. 

Vinculados à idéia de racionalização do sistema, mas partindo 
do pressuposto essencial de que a primeira responsabilidade em matéria 
de direitos humanos incumbe aos Estados nacionais, vários dispositivos 
do Programa de Ação procuram aumentar a cooperação das Nações 
Unidas com os governos, com vistas ao aprimoramento interno das 
instituições destinadas a assegurar o funcionamento do estado de direito. 
Agrupados sob o título C. “Cooperação, desenvolvimento e 
fortalecimento dos Direitos Humanos”, tais dispositivos vão desde as 
recomendações mais vagas, de que se dê “prioridade à adoção de medidas 
nacionais e internacionais para promover a democracia, o desen ven vol- 
vimento e os direitos humanos” (parágrafo 66), “para promover uma 
sociedade civil pluralista e proteger os grupos vulneráveis” e em apoio 
a “solicitações de Governos para a realização de eleições livres e justas” 
(parágrafo 67), a outrasmais concretas, destinadas a fortalecer os serviços 
de consultoria e assistência técnica do Centro para os Direitos Humanos 
(parágrafo 68). 

De iniciativa brasileira foi a proposta de estabelecimento de 
um “programa abrangente, no âmbito das Nações Unidas, para ajudar 
os Estadosna tarefa de criar ou fortalecer estruturas nacionais adequadas 
que tenham um impacto direto sobre a observância dos direitos 
humanos e a manutenção do estado de direito” (parágrafo 69). De 
acordo com esse dispositivo — e com a idéia brasileira — o Centro para 
os Direitos Humanos deveria “oferecer, mediante solicitação dos 
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Governos, assistência técnica e financeira a projetos nacionais de reforma 
de estabelecimentos penais e correcionais, de educação e treinamento 
de advogados, juízes e forças de segurança em direitos humanos e em 
qualquer outra esfera de atividade relacionada ao bom funcionamento 
da justiça” (idem). Com base nessa recomendação, o parágrafo 70 
solicitava ao secretário-geral a elaboração de alternativas, a serem 
examinadas pela Assembléia Geral, “para o estabelecimento, estrutura, 
modalidades operacionais e financiamento do programa proposto”. 
Financiamento é, como sempre, o aspecto problemático de 
qualquer iniciativa, por mais reconhecidamente útil. O programa de 
apoio existe, como, a rigor, já existia, sob a rubrica dos serviços de 
assessoramento do Centro das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, masnão com o escopo contemplado pelo Brasil e endossado 
pela Conferência de Viena. Limita-se, na prática, a realizar, quando 
instado, pequenos cursos para policiais e agentes de segurança, a 
organizar seminários para advogados e juízes, a orientar, de maneira 
muito genérica, a elaboração dos relatórios nacionais devidos aos órgãos 
de monitoramento de pactos e convenções (os treaty bodies). Nunca 
dispôs de verbas e pessoal suficiente, nem os recebeu depois de 1993, 
a ponto de transformar-se no “programa abrangente” que se tinha 
imaginado em apoio às instituições dos países solicitantes. Na medida 
em que dentro da ONU não se conseguem os meios necessários a um 
programa de cooperação relevante com os países que dela precisam, 
soa contraditório e inócuo junto aos países em desenvolvimento, com 
suas conhecidas dificuldades orçamentárias, o parágrafo 74, pelo qual 
a conferência apela “aos Governos, órgãos competentes e instituições” 
para que aumentem os recursos aplicados no “desenvolvimento de 
sistemas jurídicos eficazes para proteger os direitos humanos e em 
instituições nacionais atuantes nessa esfera”. Mais consegiiente, pelo 
menos no Brasil, foi o parágrafo 91, proposto pela Austrália, pelo 
qual a conferência recomendava a cada Estado a elaboração de um 
“plano nacional de ação” que identificasse medidas que pudessem 
“melhor promover e proteger os direitos humanos” dentro da respectiva 
jurisdição. O Programa Nacional de Direitos Humanos, lançado no 
Brasil em 1996, é decorrência direta dessa recomendação e constitui 
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até hoje o projeto mais amplo e ambicioso adotado sobre a matéria 
em nível nacional. 

Na área da educação, finalmente, objeto do título “D” do 
Programa de Ação, a Conferência de Viena recomenda, pertinentemente, 
aos Estados, em primeiro lugar, que “empreendam todos os esforços 
necessários para erradicar o analfabetismo”, para dizer em seguida que 
a educação deve ser orientada “fo sentido de desenvolver plenamente a 
personalidade humana e fortalecer o respeito pelos direitos humanos é 
liberdades fundamentais.” Solicita, nesse sentido que todos os Estados 
e instituições “incluam os direitos humanos, o direito humanitário, a 
democracia e o estado de direito” como matérias curriculares, “em 
procedimentos formais e informais” (parágrafo 79). O parágrafo 80 
estipula que a educação sobre direitos humanos “deve incluir a paz, a 
democracia, o desenvolvimento e a justiça social, tal como previsto 
nos instrumentos internacionais, para que seja possível conscientizar € 
sensibilizar todas as pessoas em relação à necessidade de fortalecer a 
aplicação universal dos direitos humanos”. É curioso e, no mínimo, 
sintomático que a menção a esses elementos, em particular a expressão 
“Justiça social”, tenha precisado da referência adicional aosinstrumentos 
internacionais que os prevêem. 

Após a sugestão programática da inclusão dos direitos humanos 
como disciplina de ensino em todos os países, a maior novidade de 
Viena nessa área foi a recomendação de que a ONU considerasse a 
proclamação de uma década para a educação em direitos humanos. 
A Década foi proclamada pela Assembléia Geral, em 23 de dezembro 
de 1994, tendo-se iniciado, nos termos da Resolução nº 49/184, em 
1º de janeiro de 1995. 


A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos propiciou 
para o Brasil, desde a fase preparatória, a consolidação do processo de 
aproximação entre o Governo e a sociedade civil na busca de objetivos 
comuns. 
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Iniciada pouco a pouco desde o restabelecimento da democracia 
em meados da década de 1980, essa aproximação, na área dos direitos 
humanos, ganhou forte impulso com a realização, em abril de 1993, 
de seminário havido no Palácio Itamaraty, em Brasília, envolvendo os 
ministérios das Relações Exteriores e da Justiça, a Procuradoria-Geral 
da República, o Poder Legislativo, o mundo acadêmico e organizações 
não-governamentais, com o objetivo de se alinhavarem posições 
comuns para o encontro mundial, a ocorrer dois meses depois. 
Inaugurado pelo então chanceler Fernando Henrique Cardoso, tendo 
como co-presidente o ministro da Justiça, Dr. Maurício Corrêa, o 
seminário, com debates francos e esclarecedores, evidenciou claramente 
a coincidência de preocupações e aspirações entre todos os participantes, 
não somente com relação à conferência. Abriu o caminho para um 
diálogo profícuo sobre a matéria, que se traduziu de início, inter alia, 
na cooperação do mundo universitário com o Governo na elaboração 
dos relatórios do Brasil aos órgãos de monitoramento dos pactos € 
convenções sobre direitos humanos.” 

Em Viena esse diálogo se manteve em todas as oportunidades, 
ficando decidido entre o chefe da Delegação brasileira, o ministro 
Maurício Corrêa, e as ONGs brasileiras lá representadas, o 
estabelecimento de um foro permanente governo-sociedade civil, a se 
reunir regularmente após a Conferência Mundial. Os encontros 
ocorreram, conforme acertado, dando ensejo a diversas iniciativas 
adotadas no âmbito interno. 

Ainiciativa mais abrangente tomada no Brasil em consegiiência 
da Conferência Mundial de 1993 ocorreu já no Governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso: o lançamento, em 13 de maio de 1996, 


*º Foi nos encontros paralelos propiciados por esse seminário que se discutiu pela primeira 
vez a possibilidade de o Itamaraty recorrer ao Núcleo de Estudos da Violência da USP para 
a preparação da minuta de seu primeiro relatório ao Comitê dos Direitos Humanos, previsto 
no Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (artigo 40), a que o Brasil havia 
aderido em 1992. Como resultado dessa cooperação, o relatório inicial brasileiro foi 
encaminhado à ONU em 1994 (e divulgado no Brasil, na forma de livro, em 1995 - Relatório 
Inicial Brasileiro Relativo ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966, Brasília, 
Fundação Alexandre de Gusmão/Instituto de Pesquisas de Relações Internacionais). 
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do Programa Nacional de Direitos Humanos. ... Anunciado pelo 
presidente da República em 7 de setembro de 1995 e elaborado sob a 
responsablidade do Dr. José Gregori, então chefe de Gabinete do 
ministro da Justiça, Dr. Nelson Jobim, com relatoria a cargo do 
professor Paulo Sérgio Pinheiro, da Universidade de São Paulo, que 
coordenou a ampla parceria na matéria entre o governo e sociedade 
civil, o Programa Nacional responde à recomendação do parágrafo 71 
da Parte II da Declaração e Programa de Ação de Viena, é composto de 
mais de duas centenas de ações em áreas diversas, internas e externas, 
muitas já concretizadas. 

Ninguém que acompanhe a matéria poderá, de boa fé, deixar 
de reconhecer o impacto positivo que a Conferência de Viena teve e 
ainda tem na situação brasileira. Evidentemente, isso não quer dizer 
que os direitos humanos no Brasil sejam plenamente respeitados. Até 
porque, conforme a própria Declaração e Programa de Ação assinala, 
o gozo efetivo dos direitos humanos ultrapassa a determinação exclusiva 
de governos individualizados, até mesmo nas sociedades mais ricas. 
Medidas legais e administrativas são necessárias, assim como a 
disseminação de uma cultura coerente de direitos humanos, que 
somente pode ser construída aos poucos. O Programa Nacional de 
Direitos Humanosrepresenta um passo importante para o atendimento 
dessas necessidades. Outros fatores escapam totalmente ao que ele pode 
e se propõe atingir. Até porque muitos desses fatores não se conformam 
à territorialidade do Estado, num mundo crescentemente interligado 
por forças difusas, ainda totalmente incontroladas, raramente inspiradas 
pela ética. Como disse o Dr. José Gregori em 1999, já nasnovas funções 
de secretário de Estado para os Direitos Humanos, criadas pelo Governo 
em consegiiência do Programa Nacional: 


Para a obtenção de propostas efetivas na batalha pelos direitos 
humanos, o Brasil atua em total transparência, em diálogo com 
a comunidade internacional. Mas é necessário que a comunidade 
internacional também se disponha a construir um novo instrumental 
que vá além dos tratados existentes. É necessário que ela se 
disponha a enfrentar seriamente os efeitos colaterais da globalização, 
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em tudo o que ela vem acarretando em matéria de desequilíbrios 
e de exclusão, seja na parte tipicamente dos direitos humanos 
clássicos, seja na parte dos direitos sociais, econômicos e culturais, 
afetados mais fortemente pelos efeitos negativos dos fluxos 
financeiros e dos ataques especulativos.*? 


Examinada com atenção no final da década de 1990, a 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos se afigura mais 
significativa do que em 1993. É inegável que muitos governos a 
louvaram de pronto como um acontecimento marcante. Alguns 
chegaram a falar, de maneira um tanto forçada, num “espírito de Viena”, 
que deveria ser mantido (na verdade, embora os resultados diplomáticos 
tenham sido surpreendentemente positivos, o clima das negociações 
não chegou a ser construtivo, muito menos exemplar). Menos 
apreciativas porque naturalmente desejavam afirmações precisas e 
recomendações definitivas, a imprensa e as ONGs mais influentes 
admitiam a ocorrência de alguns avanços no documento final, mas 
davam a entender, na época, que o evento fora decepcionante. Não 
compreendiam — ou não queriam aceitar — que, nas circunstâncias 
presentes, Viena alcançara o máximo possível. O consenso obtido para 
matérias tão polêmicas havia não somente evitado retrocessos no sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos, mas também aberto 
o caminho para desenvolvimentos impensáveis pouco tempo antes. 
O próprio reconhecimento formal do papel das ON Gs constituía um 
marco sem precedentes, que facilitaria sua participação mais direta nas 
demais conferências da década. 

Em 1993 não se poderia notar que, depois da Conferência de 
Viena, de forma mais nítida do que na segiela da Rio-92, as 


60 José Gregori, “Da Declaração Universal dos Direitos Humanos”, in Algumas reflexões 
sobre direitos humanos no Brasil, Governo Federal, Ministério da Justiça, Secretaria de 
Estado dos Direitos Humanos e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
1999, p.23-24. 
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organizações de direito privado voltadas para os direitos humanos ou 
qualquer outra causa social iriam fortalecer-se em quase todos os países 
como parceiras importantes; que a idéia de parceria entre governos e 
sociedade civil tornar-se-ia a tônica de todos os programas aprovados 
nas conferências sobre temas globais; que as organizações humanitárias 
atuantes em defesa das vítimas de conflitos armados não mais seriam 
objeto das restrições conceituais anteriores. Sentia-se, por experiências 
recentes, que o Direito Internacional Humanitário e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos tendiam a confundir-se na 
realidade contemporânea. Intuía-se, sem muita certeza, que os direitos 
humanos haviam alcançado um novo patamar nas preocupações 
políticas. Mas não se podia saber, então, que eles seriam erigidos, como 
o foram, em ponto nevrálgico da segurança internacional do mundo 
pós-Guerra Fria.*! 

Se, para esses aspectos de nossa contemporaneidade, a 
Conferência de Viena foi quase profética, fornecendo, direta ou 
indiretamente, base documental para ações necessárias — ainda que às 
vezes desastrosas — numa situação estratégica que apenas se insinuava, 
ela também o foi naquilo que não se logrou obter. A Conferência de 
1993 falou muito de democracia. Hoje a “onda democratizante” 
encontra-se em fase de refluxo. Mas Viena não apresentou a democracia 
representativa como panacéia auto-suficiente para os males da 
humanidade. Perante os efeitos colaterais da globalização incontrolada, 
sua afirmação do direito ao desenvolvimento e suas recomendações na 
área da indivisibilidade dos direitos fundamentais permanecem, pelo 


6! Como observa Andrew Hurrell, com exceção da intervenção justificada pelo caso “clássico” 
internacional da invasão do Kuaite pelo Iraque, a maioria das operações determinadas pelo 
Conselho de Segurança no período pós-Guerra Fria (Somália, Norte do Iraque, Ruanda, a 
ex-Iugoslávia e Haiti) “expandem a noção de “segurança e paz internacionais”. E essa 
expansão se dá “pela inclusão dos direitos humanos e de preocupações humanitárias dentro 
do compasso das ameaças à paz e à segurança internacionais”, ao abrigo do capítulo VII da 
Carta das Nações Unidas (“Sociedade internacional e governança global”, In: Lua Nova nº. 
46, Cedec, S.Paulo, 1999, p. 62-63). Por mais controversa que tenha sido a ação da Otan 
contra a Iugoslávia a propósito do Kossovo, é evidente que ela se enquadra na mesma 
tendência. E o mesmo se aplica à força de paz para o Timor Leste, na segiiência dos 
massacres do período imediatamente posterior ao referendum de 1999. 
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menos, como uma espécie de caveat para o que vem ocorrendo no 
mundo em matéria de exclusão social, marginalização, fluxos 
migratórios e aumento de criminalidade. 

Para os defensores da globalização como ideologia, a liberdade 
do mercado conduziria à democracia. Hoje está comprovado que isso 
não é verdade. A eficiência e a competitividade podem ser importantes, 
mas não observam direitos. Convivem, ao contrário, perfeitamente 
com sua violação, numa simbiose absurda. N ão é Marx nem Foucault, 
mas George Soros quem denuncia, no presente, a “aliança prevalecente 
na política entre os fundamentalistas do mercado e os fundamentalistas 
religiosos”. 

Os pensadores chamados “pós-estruturalistas” procuraram 
demostrar, com abundância de argumentos, asciladas da Razão moderna 
no discurso universalista. Aprofundando a corrente autocrítica da 
Ilustração, que remonta a Rousseau e Marx, denunciaram a dissimulação 
do Poder sob o manto do Direito. Mas nunca se rebelaram contra a 
idéia de direitos fundamentais, “burgueses” ou “proletários”. Foi, afinal, 
em sua defesa que desenvolveram as análises, muitas vezes conducentes 
a becos sem saída, hoje predominantes no pensamento social. Sabiam 
que os direitos humanos são demasiado preciosos para serem 
manipulados num sistema “humanista” largamente imperfeito. 

A Conferência de Viena foi inquestionavelmente importante 
para a afirmação dos direitos humanos no discurso contemporâneo. 
Eles nunca tiveram no passado o apelo planetário que têm tido 
atualmente. O problema é não se permitir que os direitos, da maneira 
que vêm sendo “aplicados”, não sejam uma vez mais utilizados, na 
épistéme pós-moderna, economicamente globalizada e culturalmente 
anti-universalista, como disfarce legitimante de um sistema universal 
falsamente livre, ético na fachada e desumano no conteúdo. 


2 George Soros, The crisis of global capitalism, New York, Public Affairs, 1998, p. 231. 
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5. A Conferência do Cairo sobre população e 
desenvolvimento e o paradigma de Huntington 


Uma vez ultrapassadas, pela evidência dos fatos, as discussões 
político-doutrinárias em torno do “fim da História” tal como concebido 
por Francis Fukuyama em 1989,! o artigo de Samuel Huntington sobre 
o choque das civilizações? foi, muito provavelmente, o ensaio teórico 
de relações internacionais mais influente dos anos 90. Nele se definia, 
em substituição ao modelo bipolar político-ideológico prevalecente no 
período 1945-1989, um novo paradigma de comportamento e conflito 
entre as nações, baseado nas culturas erigidas sobre as grandes religiões. 

Publicado no verão setentrional de 1993, o artigo logo 
provocou reações entre os estudiosos da matéria, geralmente contra a 
argumentação exposta. A maioria contestava o modelo por enfoques 
não abordados explicitamente por Huntington, fosse apontando outras 
tendências contemporâneas extraculturais mais indicativas do 
aprofundamento do fenômeno da globalização econômica, fosse 
enquadrando-o como simples variante do paradigma do realismo.” 
No entanto, poucos parecem ter percebido — nem o próprio 
Huntington na primeira tréplica publicada” — que o teste mais próximo 
do modelo por ele visualizado iria ser oferecido pela Conferência do 
Cairo de 1994. E que nela ficaria patente um tipo de aliança estratégica 


1 V, nota 1 do capítulo 1. 

2 V. nota 3 do capítulo 1. 

3 O número imediatamente posterior da Foreign Affairs trazia várias réplicas ao ensaio de 
Huntington. Essa polêmica foi editada no Brasil pela revista Política Externa, vol. 2, nº 4, 
da Paz e Terra, mar-abr-maio 1994. Entre os textos brasileiros sobre o assunto, v. José R. 
Novaes Chiappin, “O paradigma de Huntington e o realismo político”, In: Lua Nova nº 
34, CEDEC, 1994. 

4 Samuel Huntington, “Civilizações ou o quê ? Paradigmas do mundo pós-Guerra Fria”, 
trad. Lúcia Boldini, Política Externa, ibid. 
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308. Suprir 
parcialmente as 
necessidades 
nutricionais dos 
alunos das 
escolas públicas 
e das escolas 
mantidas por 
entidades 
filantrópicas por 
meio do 
oferecimento de, 
no mínimo, uma 
refeição diária 
adequada, 
estimulando 
bons hábitos 
alimentares e 
procurando 
diminuir a 
evasão e a 
repetência. 


309. Promover a 
expansão do 
acesso ao ensino 
médio com 
equidade e 
adequar a oferta 
atual, de forma 
ordenada e 
atendendo a 
padrões básicos 
mínimos. 


trabalho em elaboração permanente 


Educação de jovens e adultos - Os cerca de 1,5 milhão de jovens e adultos que estarão no Programa Brasil Alfabetizado 
a cada ano receberão, a partir de 2008, livros didáticos. Para atender a demanda específica desse público e apoiar os 
alfabetizadores, o Ministério da Educação criou o Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e 
Adultos (PNLA). O FNDE já lançou Edital para inscrição e seleção de obras. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério 
do Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), implantado em 1955, garante, 
por meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches e pré- 
escola) e do ensino fundamental, inclusive das escolas indígenas, matriculados em escolas públicas e filantrópicas. 


Seu objetivo é atender às necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para 
o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem como a formação de 
hábitos alimentares saudáveis. 


O Pnae tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o 
dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: União, estados e municípios) com a educação é efetivado 
mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade" (inciso IV) e 
"atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII). 


Atualmente, o valor per capita repassado pela União é de R$ 0,22 por aluno de creches públicas e filantrópicas, de R$ 0,22 
por estudante do ensino fundamental e da pré-escola. Para os alunos das escolas indígenas e localizadas em comunidades 
quilombolas, o valor per capita é de R$ 0,44. Os recursos destinam-se à compra de alimentos pelas secretarias de Educação 
dos estados e do Distrito Federal e pelos municípios. 


O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no censo escolar realizado no ano anterior ao do 
atendimento. O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, por meio dos Conselhos de 
Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle 
Interno (SFCI) e pelo Ministério Público. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério 
do Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A educação profissional e tecnológica brasileira vivencia a maior expansão de sua história. De 1909 a 
2002, foram construídas 140 escolas técnicas no país. Nos últimos cinco anos, porém, o Ministério da Educação já entregou 
à população 45 novas unidades das 64 previstas na primeira fase do plano de expansão da rede federal de educação 
profissional. As 19 restantes estão em obras e serão entregues nos próximos meses. 

O MEC já deu início aos processos de implantação - escolha do terreno, aprovação dos projetos arquitetônicos e licitação 
para início das obras - de mais 150 escolas, integrantes da segunda fase do plano de expansão da educação profissional e 
tecnológica. As novas escolas cobrem todas as regiões do país. A meta é chegar a 2010 com 354 escolas técnicas e 500 mil 
vagas. 

e Escolas Agrotécnicas Federais (EAF), autarquias federais que atuam prioritariamente na área agropecuária, oferecendo 
habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio; 


e Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), autarquias federais que ministram ensino superior, de graduação e 
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não prevista na esfera das culturas, assim como uma outra possibilidade 
de divisão do mundo cruzando as fronteiras das grandes civilizações. 

Terceiro grande conclave mundial da década de 1990, a 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 
celebrada no Cairo de 5 a 13 de setembro de 1994, inscreveu-se no 
amplo conjunto de iniciativas sob a égide das Nações Unidas sobre 
temas de incidência universal, convocadas com o propósito de melhor 
adequar o planeta para o século XXI. Refletiu, assim, naturalmente, as 
principais tendências verificadas nas relações internacionais da época 
contemporânea, trazendo à luz, simultaneamente, outros paradigmas, 
encobertos até então pelos diferentes fatores que já se haviam 
apresentado mais imediata e visivelmente com o fim das rivalidades 
ideológicas entre capitalismo e comunismo. 

Cercada de sensacionalismo em função da ampla e natural 
divulgação pelos media das posições divergentes que inevitavelmente 
se apresentam por ocasião de eventos congêneres, a Conferência do 
Cairo produziu exagerada celeuma antes de sua realização, traduzida 
em polêmicas acaloradas dentro de quase todos os países, entre os quais 
eo Brasil. 

As apreensões podem ser compreendidas com naturalidade em 
vista de alguns subtemas inerentes à questão populacional, os quais, a 
par da abordagem macroestrutural, envolvem necessariamente conceitos 
e valores de foro íntimo e conteúdo ético, como a família, a procriação 
e os direitos individuais. Exagerado foi o nível de estridência das 
preocupações prévias às deliberações do Cairo, magnificadas pelo 
desconhecimento ou por leituras superficiais dos textos em discussão. 
Afinal, se comparada com a Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, e com a Conferência de Viena sobre 
Direitos Humanos, a preparação para a Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento foi relativamente trangjiiila. Talvez por 
isso não tenha captado a atenção de Samuel Huntington.º 


* Ou, talvez, precisamente por contrariar a idéia do choque de civilizações por ele descrita, 
Huntignton não se tenha interessado. Afinal, ele assimilou logo as diferentes concepções 
civilizacionais dos direitos humanos verbalizadas nos debates da Conferência de Viena, 
utilizando-as em reforço a suas teses na tréplica mencionada na nota 4 supra (p. 171). 
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Diferentemente do que havia ocorrido com as outras duas 
grandes conferências da década (mas não com a Cúpula precursora 
sobre a Criança), a agenda para a do Cairo fora estabelecida sem maiores 
dificuldades, e o projeto de documento a ser por ela adotado, discutido 
nas sessões do Comitê Preparatório no período 1991-1993, continha 
poucas passagens entre colchetes — os colchetes significando sempre a 
inexistência de consenso. Em vista desse fato, as delegações presentes 
na capital egípcia, ao deliberarem sobre o formato da conferência, não 
consideraram sequer necessário constituir um Comitê de Redação. A 
busca do consenso e a retirada dos colchetes ficaram a cargo do único 
comitê estabelecido: o Comitê Principal. 

Não quer isto dizer que as negociações tenham sido fáceis ou 
desinteressantes. Ao contrário, a conferência exigiu grande esforço 
conciliatório, muita habilidade diplomática, acomodações e concessões 
recíprocas, além de uma alocação de tempo ao trabalho do Comitê 
Principal muito superior ao originalmente previsto. Houve, inclusive, 
momentos de forte tensão, quando a inflexibilidade de alguns em 
reconhecer as dificuldades dos demais parecia poder provocar a ruptura 
do diálogo e o encerramento da conferência sem um documento 
consensual. 

É, assim, importante que o Programa de Ação do Cairo, com 
contribuições substantivas e inovadoras ao tratamento da questão da 
população e de suas interligações com a do desenvolvimento, tenha 
conseguido um nível inédito de consenso, inclusive de parte da Santa 
Sé. É importante, também, que o documento tenha processado 
adequadamente os insumos das conferências precedentes, sobre a criança, 
sobre o meio ambiente e sobre os direitos humanos, e fornecido 
orientações para as seguintes, já então programadas pela ONU: a Cúpula 
sobre o Desenvolvimento Social, em Copenhague, em março de 1995, 


é Por essa razão, e não porque houvesse a intenção de diferenciá-la das demais, a Conferência 

do Cairo foi a única que não chegou, por falta de tempo, a elaborar e adotar uma declaração 
política, mais curta do que o Programa de Ação, pela qual os governos assumiriam 
explicitamente o compromisso de implementar suas recomendações. Na ausência de tal 
declaração, o capítulo II do Programa de Ação deveria funcionar como tal compromisso, 
matizado como se verá um pouco adiante. 
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a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim, em setembro 
de 1995, e a II Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos (Habitat-Il), em Istambul, em junho de 1996. 

Quanto às insólitas alianças formadas no Cairo, a serem 
explicitadas mais adiante, embora não cheguem a configurar um novo 
modelo de blocos ideológicos, são elas uma tendência que se tem 
reconfirmado desde então. Sem propriamente invalidar o paradigma 
de Huntington, constituem um fato importante que o qualifica. Além 
de requererem atenção nas análises da realidade contemporânea, 
necessitam, sobretudo, ser levadas em conta por todos os atores, 
governamentais e não-governamentais, operantesno campo das relações 
internacionais. Tanto para impedir que as civilizações se choquem, como 
para evitar que se cindam em novos blocos antagônicos. 


a) A Conferência de Bucareste 


Embora precedida por duas conferências mundiais, de caráter 
técnico-científico, sobre o tema — em Roma, em 1954, e em Belgrado, 
em 1965 — e por isso denominada Terceira Conferência Mundial sobre 
População, a Conferência de Bucareste de 1974 foi, na verdade, a 
primeira grande conferência intergovernamental a tratar da questão 
populacional. Realizada em plena Guerra Fria, sob influência das 
cataclísmicas previsões do Clube de Roma,” o encontro de Bucareste 
foi sobretudo um palco de divergências entre posições “controlistas” e 
“natalistas”. 


7 Cujo estudo de Donella Mcadows et al. The limits to growth (Nova York, New American 
Library, 1972), inspirado num darwinismo hoje considerado obsoleto, apesar de servir de 
pretexto para inaceitáveis tentativas de imposições de “crescimento zero” aos países em 
desenvolvimento, teve o inquestionável mérito de lançar alertas internacionais para a natureza 
finita dos recursos do planeta em face do caráter predatório, inclusive para o meio ambiente, 
do modelo de desenvolvimento então adotado universalmente e do crescimento populacional 
incontrolado. 
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Entre os “controlistas” situavam-se os países asiáticos e os 
ocidentais desenvolvidos. Dentre estes, a postura mais radical era dos 
Estados Unidos. Sua delegação propugnava a drástica redução das taxas 
de fecundidade no mundo, assinalando que: 


A alternativa pode estabelecer a diferença entre uma vida decente 
ou a morte prematura para centenas de milhões na próxima 
geração, ou ainda mais para a geração seguinte.? 


No pólo ideologicamente oposto, os países socialistas 
entendiam ser a população um “fator neutro”, cujos problemas se deviam 
unicamente às injustiças dos sistemas econômicos e à propriedade 
desigual dos meios de produção. 

Para a África, em geral — salvo raras exceções, como o 
Quênia —, o maior problema seria a subpopulação de seus espaços 
vazios. Em situação assemelhada, a Argentina era veementemente 
“natalista”, como também o eram, com graus de convicção variados, 
quase todas as demais delegações da América Latina.” 

Num período em que os países em desenvolvimento tinham 
forte capacidade de articulação multilateral em defesa de uma nova 
ordem econômica internacional, o Plano de Ação de Bucareste, impreciso 
em termos de alvos numéricos ou estratégias de ação, convidava os 
países a considerar a conveniência de adotarem políticas populacionais, 
no contexto do desenvolvimento sócioeconômico, e indicava o papel 
de apoio da cooperação internacional, baseada na coexistência pacífica 
de Estados com diferentes sistemas sociais. 


8 A citação é do discurso de Caspar Weinberger, então secretário de Saúde, Educação e 
Bem-Estar norte-americano, extraída de trechos reproduzidos por Stanley P Johnson, 
Worid population - turning the tide, three decades of progress, Graham & Trotman/Martinus 
Nijhoff, 1994, p. 11 (minha tradução). 

º Elza Berquó, presidente da Comissão Nacional de População e Desenvolvimento, recorda 
que também as conferências “técnicas” de Roma e de Belgrado, haviam sido caracterizadas 
pela tricotomia entre posições “controlistas”, “natalistas” e as que concebiam a população 
como um “fator neutro” para o desenvolvimento (Apresentação ao Relatório da Conferência 
Mundial sobre População e Desenvolvimento, Fnuap/CNPD, edição brasileira, s.d.) 
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b) A Conferência do México 


Reunida dez anos depois, para avaliar a implementação do 
Plano de Ação de Bucareste, a Conferência do México de 1984 ocorria 
após a adoção, em muitos países, de políticas de apoio ao planejamento 
familiar ou de programas de planejamento populacional. O dado mais 
curioso foi a total inversão de posição dos Estados Unidos, então sob 
a administração Reagan, com relação a Bucareste. Foram eles os 
primeiros a advogar a neutralidade do fator populacional, declarando, 
textualmente: 


Primeiro, e acima de tudo, o crescimento populacional não é 
bom nem mau. Torna-se um ativo ou um problema em conjunção 
com outros fatores, tais como a política econômica, as dificuldades 
sociais, e a habilidade para colocar os homens e mulheres 
adicionais em trabalhos produtivos.!º 


A China, porém, já havia adotado desde 1979 a diretriz de 
“um filho por casal”, e fez a defesa arraigada de sua política, apresentando 
forte contrapeso à nova postura norte-americana — então assimilável à 
posição “esquerdista” tradicional do Leste Europeu. Da África, o país 
mais expressivo na época, a Nigéria, anunciou a intenção de promover 
“um enfoque integrado para o planejamento populacional” de forma a 
evitar que a taxa de crescimento de sua população impusesse a longo 
prazo carga excessiva sobre a economia nacional. A delegação do Brasil, 
por sua vez, comunicou que o Governo brasileiro havia acabado de 
aprovar a integração do apoio ao planejamento familiar aos serviços 
públicos de saúde. 

Essencialmente, a maior inovação propiciada pela Conferência 
do México com relação a Bucareste foi a atenção dada à situação e ao 
papel da mulher. As Recomendações de 1984 observavam que a 
capacidade das mulheres de controlar sua própria fecundidade constituía 


1º O discurso era do ex-senador James Buckley, chefe da delegação norte-americana. A 
citação é também retirada de Johnson, Stanley P Johnson, op. cit., p. 166 (minha tradução). 
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base importante para o gozo de outros direitos; da mesma forma, a 
garantia de oportunidades sócioeconômicas igualitárias com os homens, 
assim como a provisão dos serviços e meios necessários, permitiria às 
mulheres assumirem maior responsabilidade em suas vidasreprodutivas. 
O planejamento familiar foi objeto de 11 recomendações que realçavam 
a necessidade de os Governos fornecerem educação e meios “aos casais 
e indivíduos para alcançarem o número desejado de filhos” 
(Recomendação 25). Quanto ao aborto, foi ele tratado na Recomendação 
18, nos seguintes termos: 


Todos os esforços devem ser feitos para reduzir a morbidade e a 
mortalidade maternas. Os Governos são instados a: 

(...) 

e) tomar as medidas apropriadas para auxiliar as mulheres a 
evitarem o aborto, que em nenhum caso deve ser promovido 
como método de planejamento familiar, e, sempre que possível, 
a prover tratamento humano e aconselhamento às mulheres que 
tenham recorrido ao aborto.!! 


Verifica-se assim que quase todos os subtemas mais delicados, 
objeto de controvérsias no Cairo, já haviam sido considerados e 
registrados em documentos internacionais precedentes. O caminho 
traçado no processo preparatório da Conferência de 1994 não era, 
portanto, ignoto; nem seus marcos, tabus. 

É importante notar que, tanto em Bucareste, em 1974, como 
na cidade do México, em 1984, a Santa Sé manifestou o mesmo tipo 
de apreensões e discordâncias com as deliberações e dissociou-se do 
consenso na aprovação dos documentos finais, sendo sua a única 
delegação a fazê-lo. A dissociação não se repetiu no Cairo. 


H ICPD Secretariat, Analytical tools for the study of the draft Programme of Action of the 
International Conference on Population and Development, Nova York, julho de 1994 (minha 
tradução). 
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Com o fim do bloco socialista e o consegiiente esvaziamento 
das teses por ele propaladas como marxistas, a noção de “neutralidade” 
do fator população perdeu seu substrato ideológico, assim como seus 
propugnadores históricos. Nos Estados Unidos, por sua vez, a eleição 
do democrata Bill Clinton, em campanha eleitoral arraigadamente 
liberal, deslocou do centro de influências a Moral Majority religiosa, 
arraigadamente conservadora, que tanto determinara as posições 
republicanas das eras Reagan e Bush, reabrindo-se a possibilidade de o 
Governo encarar a questão populacional em seu peso específico. 

Nos foros internacionais, os preparativos para a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
prenunciavam a crescente afirmação de um conceito novo, que se 
consagraria na Rio-92: o do desenvolvimento sustentável, a englobar 
simultaneamente os sistemas produtivos, os padrões de consumo, a 
pobreza, o crescimento econômico, a população e a sustentabilidade 
da vida no planeta. Não foi difícil, portanto, superar, desde a convocação 
da Conferência da Cairo, as antigas dicotomias entre “controlismo” e 
“natalismo”, “planejamento populacional” e “desenvolvimento 
econômico”. Desde o primeiro momento — a adoção da Resolução nº 
1.989/91 pelo Ecosoc — decidiu-se que a Conferência de 1994, ao 
contrário das de Bucareste e do México, seria sobre População e 
Desenvolvimento, evidenciando-se assim que a estreita interligação dos 
dois temas é da essência de ambos." 

De fato, foram tranqjiilas as duas primeiras sessões do Comitê 
Preparatório em março de 1991 emaio de 1993, quando se definiram 
consensualmente os pontos prioritários da conferência — população, 
meio ambiente e desenvolvimento; políticas e programas populacionais; 
população e mulher; planejamento familiar, saúde e bem-estar familiar; 
crescimento populacional e estrutura demográfica; distribuição 


12 Em todas as conferências anteriores, de natureza técnica ou política, o tema da população 
Já era abordado, como não poderia deixar de ser, em conexão com o do desenvolvimento, 
mas essa interligação não era explicitada no título dos eventos. 
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populacional e migrações —, bem como os tópicos conceituais para 
inclusão no documento final — a relação entre população, meio 
ambiente, crescimento econômico sustentado e desenvolvimento; a 
capacitação e o fortalecimento (empowerment) da mulher;!º 
envelhecimento populacional; saúde e mortalidade; distribuição 
populacional; urbanização e migrações internas; migrações 
internacionais; saúde reprodutiva e planejamento familiar; parceria entre 
Governos e ONGs.” Este último tópico, conforme já visto, refletia 
um dos fenômenos mais marcantes da década: o extraordinário 
crescimento e a grande assertividade das organizações não- 
governamentais, nas esferas doméstica e internacional, como atores de 
peso sobretudo no tratamento dos temas globais, particularmente os 
do meio ambiente, dos direitos humanos, da situação da mulher, do 
desenvolvimento social e da questão populacional. 

Foi somente na terceira sessão do Comitê Preparatório, em 
abril de 1994, que o dissenso se manifestou, liderado pela delegação 
da Santa Sé, acompanhada esta por alguns países latino-americanos — 
que antes haviam aceito as idéias principais do projeto de documento 
final, no chamado “Consenso Latino-Americano e do Caribe sobre 
População e Desenvolvimento”, alcançado na Conferência Regional 
Preparatória do México em abril de 1993. Foram, assim, encaminhados 
ao Cairo entre colchetes os trechos do projeto referentes à definição de 
planejamento familiar, saúde e direitos reprodutivos, maternidade 
segura, necessidades sexuais e reprodutivas dos adolescentes, bem como 
aos recursos financeiros necessários à implementação do Plano. 

Asobjeções essenciais levantadas pela Santa Sé eram tradicionais 
e, ao que tudo indica, imutáveis. Não diferiam das apresentadas nas 


13 A expressão enpowerment of women, de tradução imprecisa, foi utilizada reiteradamente 
no projeto e incorporada ao Programa de Ação, vindo a ser um de seus conceitos mais 
importantes. A expressão conota capacitação, fortalecimento do status, assim como, sem 
dúvida, maior participação no Poder, público e privado. Nas citações e paráfrases que virão 
adiante, optei simplificadamente por “capacitação”, seguida da reprodução entre parênteses 
do termo original empowerment. 

14 International Institute for Sustained Development (IISD), Earth Negotiations Bulletin, 
vol. 6, nº 39, 14/09/94, p.1. 
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conferências anteriores sobre o mesmo tema. Todas se relacionavam 
com a idéia de controles não-naturais da fecundidade, com a rejeição 
ao aborto em qualquer circunstância e com a adoção de recomendações 
que pudessem de alguma forma coonestar relações extramatrimoniais 
ou o exercício de sua sexualidade pelos adolescentes. Entendia, ainda, a 
Santa Sé que o espírito do projeto seria demasiado individualista. 

O dado novo, que propiciou o grande acirramento das con- 
trovérsias em torno da Conferência do Cairo, foi um fator característico 
da realidade pós-Guerra Fria: o crescimento generalizado do 
fundamentalismo religioso, sobretudo o islâmico. Possivelmente 
despertados pelas objeções do Vaticano a passagens específicas do projeto 
de Programa de Ação, hierarcas de todos os credos, mas sobretudo 
muçulmanos, passaram a encarar a conferência como um exercício 
amoral e ateu. O próprio Imam da Universidade de Al Azhar, no Cairo, 
condenou, de início, a realização da conferência — mudando de posição 
durante sua realização, à luz da evolução dos trabalhos. 

Eram consideradas provocativas àsleis e tradições islâmicas tanto 
as propostas relativas à sexualidade, quanto as recomendações 
concernentes à igualdade de direitos entre os gêneros, uma vez que a 
sharia — corpo de interpretações doutrinárias do Corão elaboradas nos 
séculos imediatamente após o século VII — estabelece claras e assumidas 
distinções no tratamento de homens e mulheres, nos processos judiciais, 
no direito penal e na esfera cível. 

A Arábia Saudita, o Líbano, o Iraque e o Sudão decidiram 
boicotar o evento, apesar dos esforços do Egito para fazê-los ver que 
mais útil para a fé islâmica seria confrontar os eventuais excessos do 
texto em discussão através da participação ativa nas negociações. Esta 
foi a posição seguida pela Santa Sé e pela maioria dos demais países 
muçulmanos, inclusive aqueles de ordenamento jurídico rigorosamente 
religioso, como o Irã. Ainda assim a conferência se iniciou debaixo da 
ameaça amplamente divulgada por fundamentalistas egípcios 
fanatizados— que haviam acabado de atacar um ônibus de turismo no 
sul do país, assassinando um menino espanhol — de que perpetrariam 
atentados contra os delegados estrangeiros. 

As ameaças não surtiram efeito. A conferência do Cairo contou 
com delegações de 182 países, cerca de 2.000 ON Gsno fórum paralelo 
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de organizações não-governamentais (realizado concomitantemente às 
negociações oficiais, em instalações adjacentes) e grande afluência de 
jornalistas. Congregou, ao todo, cerca de 20.000 pessoas de 
nacionalidades diversas — o dobro da Conferência de Viena sobre direitos 
humanos de 1993.! 

Ao longo de toda a conferência, porém, nos discursos em 
Plenário, nas negociações do Comitê Principal, nas discussões dos 
Grupos de Trabalho, nas articulações de corredores e na panfletagem 
dos militantes presentes, das mais diversas correntes, o que parecia 
delinear-se era um conflito distinto daqueles a que o mundo estava 
acostumado, de sentido Leste-Oeste ou de sentido Norte-Sul. 
Tampouco fora previsto por Samuel Huntington no seu Clash of 
Civilizations ? 

Ao descrever o paradigma do conflito entre civilizações, estas 
fundamentadas nas grandes religiões, como novo esquema conceitual 
sucessor daquele da Guerra Fria, Huntington sequer contemplou a 
possibilidade, tão próxima no tempo, de uma aliança estratégica entre 
o dogma cristão e as tradições corânicas. E essa aliança, na forma de 
apoios mútuos e articulações de delegados, foi sensível, audível e visível 
nas deliberações do Cairo.'* Não havendo contemplado tal tipo de 
aliança, Huntington tampouco poderia prever as linhas de fissura 
intracivilizacionais € as novas formas de agrupamentos de Estados e 
grupos de pressão ensaiadas no Cairo para tratar do tema da população 
— reconfirmadas depois, com atitudes crescentemente aguerridas, nas 
demais conferências da década. 


5 O número de países maior do que em Viena era decorrência do próprio aumento da 
composição da ONU, resultante do desmembramento de unidades maiores, sobretudo das 
antigas federações socialistas. O número maior de indivíduos foi provocado pelo atenção 
crescente que as conferências vinham despertando nas sociedades civis. Foi particularmente 
maior do que em Viena a presença de ativistas do movimento de mulheres, procedentes de 
todo o mundo, em função das controvérsias amplamente difundidas sobre assuntos de seu 
interesse direto, assim como de grupos representativos de linhas religiosas conservadoras. 

16 Os jornais de O NGs que circulavam no recinto da conferência a ela se referiam como the 
Unholly Alliance, em alusão jocosa à Santa Aliança formada ao término das guerras napoleônicas 
para a restauração das monarquias européias. A expressão jornalística “pegou” e foi 
abundantemente repetida nas conferências posteriores, de Copenhague, Beijing e Istambul. 
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pós-graduação, visando à formação de profissionais e especialistas na área tecnológica, oferecendo ainda formação 
pedagógica de professores e especialistas, além de cursos de nível básico, técnico e tecnológico e do ensino médio; e suas 
Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED), escolas que possuem sede própria, mas que mantém dependência 
administrativa, pedagógica e financeira em relação ao Cefet o qual está vinculada; 


e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, escolas sem autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária ligadas às Universidades Federais, que oferecem cursos de nível técnico voltados tanto para o setor 
agropecuário como para o de indústria e serviços, além do ensino médio; 


e Escola Técnica Federal - autarquias federais que atuam prioritariamente nas áreas da indústria e de serviço, 
oferecendo habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio. 


A integração da educação profissional com o ensino médio é um dos focos do Plano de Desenvolvimento da Educação 
Básica (PDE). O Programa Brasil Profissionalizado vai estruturar o ensino médio e articular as escolas aos arranjos 
produtivos e vocações locais e regionais para inseri-las no desenvolvimento econômico local. O objetivo é construir um 
novo modelo para o ensino médio e combinar formação geral, científica e cultural com a formação profissional dos 
estudantes. 


Além disso, a meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008- 2011, no Programa de Desenvolvimento do 
Ensino Médio, cujo objetivo é garantir o acesso e a permanência no ensino médio a todos os adolescentes e jovens, com 
melhoria de qualidade. O programa é destinado a adolescentes e jovens e adultos do ensino médio regular. O Plano 
Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, que prevê diretrizes e metas para dez anos, estabeleceu suas metas para 
o ensino médio com base em um diagnóstico de 1997 que, atualizado em relação a 2001, mantém um cenário preocupante 
em termos da consecução do que preceitua a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, 
quanto ao dever do Estado de promover a progressiva extensão da obrigatoriedade do ensino médio (inciso II, artigo 40). 


Segundo a PNAD 2005, havia quase 10,7 milhões de jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, correspondente ao ensino 
médio regular. Apenas 4,9 milhões deles frequentavam esse nível, incluídos aqueles com alguma distorção idade-série, 
enquanto outros 3,7 milhões estavam cursando ainda o ensino fundamental ou frequentando cursos na modalidade de EJA 
e somente 100 mil estavam na educação profissional, significando que quase 2 milhões dos jovens nessa faixa sequer 
estavam estudando. Por outro lado, observamos a demanda crescente pelo ensino médio, advinda tanto dos concluintes do 
ensino fundamental, em idade regular, quanto dos que o concluem por outras formas, como as séries de aceleração, cursos 
para jovens e adultos e exames supletivos. 


Se identificamos que uma das razões que provocam a distorção idade-série e a elevada exclusão dos jovens do ensino 
médio é o não ingresso nesta etapa de ensino imediatamente após a conclusão do ensino fundamental, é preciso agir sobre 
sua origem, estendendo a obrigatoriedade do ensino médio a todos que concluírem o ensino fundamental em idade escolar 
regular. Para tanto, é necessário promover: melhoria curricular que contemple as diversas necessidades dos jovens, 
consolidando a identidade do ensino médio centrada nos sujeitos; valorização e formação de professores; melhoria da 
qualidade do ensino regular noturno; ensino médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da 
população brasileira; bem como desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagógica e ao enfrentamento 
do problema da violência nas escolas. No que se refere a financiamento, esta etapa da educação básica passa a ter 
perspectiva de melhoria em função da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e da ampliação da utilização do salário educação. 


Os indicadores do Programa são: 
1. Número Médio de Séries Concluídas da População na Faixa Etária de 15 a 17 anos 





425 


JOSÉ AUGUSTO LINDGREN ALVES 


As inusitadas fissuras colocavam de um mesmo lado a Santa 
Sé eo Irã, a Argentina e a Líbia, Malta e Iêmen, Honduras e Kuaite ... 
No extremo oposto situavam-se a União Européia e os Estados Unidos, 
com alguns apoios afro-asiáticos. O meio termo, que logrou servir de 
ponte entre os dois pólos opostos, foi oferecido por países variados 
com sociedades multiculturais e posições tolerantes, como o Brasil, o 
México e a Namíbia, assim como pelo Paquistão, muçulmano e 
bastante homogêneo, mas terra de origem da eficiente secretária-geral 
da conferência, a médica Nafis Sadik, diretora do Fundo das Nações 
Unidas para a População — Fnuap (em inglês, Unfpa, de United Nations 
Fund for Population Activities). 

Acima, portanto, das diferenças civilizacionais entre Oriente e 
Ocidente e entre formas de organização social coletivistas e individualistas, 
da contraposição política entre autoritarismo e democracia, das disputas 
sócioeconômicas entre paísesricos e pobres e das distinções e rivalidades 
entre confissões e crenças coletivas de cada grupo de nações, o que se 
esboçou no Cairo não foi um conflito de civilizações, mas sim outro 
paradigma de antagonismo internacional, contrapondo fé e realidade 
social, religião e secularismo, teocracia e Estado civil. 

O esboço, felizmente, não se materializou em obra. As fissuras 
não fraturaram o trabalho coletivo. Para tanto muitos elementos 
contribuíram. Entre estes — e a par da existência de delegações com 
posições naturalmente conciliatórias!” terá tido forte influência o fato 
de a conferência realizar-se num país muçulmano tolerante, árabe e 
africano, fundador do Movimento Não-Alinhado, com forte 
ascendência no Terceiro Mundo e presença marcantes nos foros 
multilaterais,!* geograficamente cercado de Estados fundamentalistas, 
e cujo governo vinha enfrentando agressões terroristas de grupos 
fanáticos islâmicos. 


1 Participante não-governamental que assessorou ativamente a delegação brasileira contou 
cerca de cinqiienta passagens do Programa de Ação do Cairo cuja linguagem consensual 
finalmente aprovada foi sugerida pelos representantes do Brasil na Conferência (Donald 
Sawyer, palestra na UNB, setembro de 1994, anotações datilografadas). 

18 O que era o caso da Turquia, quando da Conferência de Istambul, como se verá adiante 
no capítulo sobre a Habitat-II. 
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Foi significativo o discurso de abertura do presidente Hosni 
Moubarak, dando as boas-vindas aos delegados no Cairo, 


...cidade ... em cujo céu se entrelaçam os minaretes do Islã e as 
torres das igrejas, onde se propagam a tolerância e o amor, e que 
ilumina pela luz da fé o esforço do homem egípcio neste vale 
abençoado pelas Palavras dos versículos do Corão, assim como 
pelas Palavras do Evangelho e pelos textos da Tora.!º 


Ainda mais expressiva foi a alocução da primeira-ministra 
Benazir Bhutto, do Paquistão, ao ressaltar sua condição de mulher, 
mãe, esposa e chefe de Governo da maior nação muçulmana com 
eleições democráticas, assinalando que o Programa de Ação não deveria 
ser encarado como uma Carta destinada a impor o adultério eo aborto, 
nem os participantes deveriam permitir que uma minoria de 
mentalidade estreita ditasse a Agenda.” 


Diferentemente das demais conferências da década, a 
Conferência do Cairo não chegou a adotar uma Declaração. Não 
existindo para esse fim um texto básico separado oriundo do Comitê 
Preparatório, nem havendo tempo suficiente para se elaborar 
documento novo na própria capital egípcia, entenderam as delegações 
presentes que o Programa de Ação da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento, uma vez aprovado, cumpriria também 
o papel de consignador do compromisso dos Estados com os objetivos 
visados e os meios de sua consecução. 

Com 113 páginas e 16 capítulos, o projeto de Programa de 
Ação encaminhado à Conferência do Cairo pelo Comitê Preparatório 


1º Tradução feita por mim da versão francesa do discurso, reproduzida no periódico Le 
Progrês Egyptien, Cairo, 06/09/94. 

20 International Institute for Sustained Development, op.cit., p. 3. O discurso da Sra. 
Bhutto foi dos mais comentados entre as delegações e observadores presentes à conferência. 
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abordava o tema da população de forma abrangente, conforme 
evidenciado pelos próprios títulos: 


9 m 
GE, és 


Ss a 


Eid 


10. 
11. 
12; 
13. 
14. 
15. 
16. 


Preâmbulo 

Princípios 

Inter-relações entre população, crescimento econômico 
sustentado e desenvolvimento sustentável 

Igualdade de gênero, eqiiidade e capacitação (empowerment) 
damulher 

Afamília, seus papéis, composição e estrutura 
Crescimento e estrutura populacional 

Direitos reprodutivos, [saúde sexual e reprodutiva] e 
planejamento familiar 

Saúde, morbidade e mortalidade 

Distribuição populacional, urbanização e migrações 
internas 

Migrações internacionais 

População, desenvolvimento e educação 

Tecnologia, pesquisa e desenvolvimento 

Ações nacionais 

Cooperação internacional 

Parceria com o setor não-governamental 

Seguimento da conferência?! 


Com exceção ao preâmbulo e dos princípios, todos os capítulos 
se apresentavam subdivididos em três partes: bases para ação, objetivos 


e ações. 


210 projeto de Programa de Ação oriundo do Comitê Preparatório constava do documento 
das Nações Unidas A/(CONF171/L.1, de 13 de maio de 1994. O Programa de Ação, 
conforme aprovado, circulou primeiramente, nas línguas oficiais da ONU, no relatório da 
conferência à Assembléia Geral, doc. CONE171/13, de 18 de outubro de 1994. Traduzido 
para o português, com revisão de Sônia Correa, seu texto pode ser encontrado no Brasil na 
publicação feita sob os auspícios da Comissão Nacional de População e Desenvolvimento — 
CNPD —e do Fundo de População das Nações Unidas — FNUAP — Relatório da Conferência 
Nacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 5-13 de setembro de 1994). 


162 


RELAÇÕES INTERNACIONAIS E TEMAS SOCIAIS: A DÉCADA DAS CONFERÊNCIAS 


O próprio enunciado dos temas demonstra a ligeireza com 
que se disseminou a idéia de que o evento do Cairo seria uma 
“conferência sobre o aborto”. Conforme acima grafado, com colchetes 
em torno da expressão “saúde sexual e reprodutiva”, e assim recebido 
no Cairo, o projeto indicava dissenso em apenas um único subtema, 
no capítulo 7, ao se iniciar a conferência (em contraste, por exemplo, 
com os mais de 200 colchetes, em quase todos os subtemas, que teve 
de enfrentar a Comissão de Redação na Conferência de Viena sobre 
Direitos Humanos). Com exceção do Preâmbulo e dos princípios, os 
demais capítulos, igualmente relevantes, já haviam sido extensamente 
discutidos nas sessões do Comitê Preparatório e obtido notável grau 
de aceitação. 

A par do capítulo '7, sem dúvida o mais controvertido, colchetes 
circundavam algumas passagens e expressões em outros capítulos, a 
maioria das quais repetia, de maneira inegavelmente insistente, senão 
realmente obsessiva, temas ainda controversos, atinentes ao exercício 
das funções reprodutivas. Sobre o aborto existia um único parágrafo, 
no capítulo 8, com duas versões alternativas, ambas entre colchetes. 

Embora nenhuma das duas versões originais do parágrafo 8.25 
procurasse estimular a prática do aborto, mas sim instar ao 
reconhecimento de sua ampla ocorrência como uma questão de saúde 
pública, a ser encarada de frente, ambas foram rejeitadas, assim como 
uma terceira, quase consensual, produzida em grupo de trabalho 
informal do Comitê Principal. À Santa Sé e a algumas delegações latino- 
americanas por ela liderada causavam dificuldades quaisquer menções 
a aborto inseguro — pois todas as formas de aborto são, por definição, 
“nocivas ao feto” — ou a aborto legal — já que, para a ortodoxia católica, 
a prática viola o direito à vida do nascituro. Os muçulmanos tinham 
menos problemas com esse ponto porque as leis corânicas permitem o 
aborto em caso de risco de vida para a mãe. 

A solução finalmente encontrada para a retenção da expressão 
aborto inseguro foi a aposição de asterisco remissivo e nota de rodapé, 
na qual se reproduz a definição da Organização Mundial da Saúde: 
procedimento para terminar com uma gravidez indesejada seja por 
pessoas sem as necessárias qualificações, seja em condições desprovidas 
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dos mínimos padrões sanitários, ou envolvendo os dois casos. Quanto 
ao aborto legal, a expressão foi substituída por “circunstâncias em que 
o aborto não seja contrário à lei”. Com reservas da Santa Sé e dos 
países que a seguiam mais estreitamente, o texto adotado, sem votos 
contrários, no Programa de Ação diz: 


Em nenhum caso deve o aborto ser promovido como método de 
planejamento familiar. Os Governos e as organizações 
intergovernamentais e não-governamentais relevantes são instadas 
a fortalecer seu compromisso com a saúde da mulher, a enfrentar 
o impacto na saúde do aborto inseguro como um grave problema 
de saúde pública, e a reduzir o recurso ao aborto, através de 
serviços de planejamento familiar expandidos e aperfeiçoados. 
(...) Nas circunstâncias em que o aborto não seja contrário à lei, 
ele deve ser seguro. Em todos os casos as mulheres devem ter 
acesso a serviços qualificados para lidar com complicações 
advindas de aborto. Aconselhamento pós-aborto, educação e 
serviços de planejamento familiar devem ser prontamente 
oferecidos, com vistas também a evitar a repetição de abortos.” 


O capítulo 7, objeto de intensas e difíceis negociações, passou 
ater por título, na forma finalmente acordada, tão somente “Direitos 
reprodutivos saúde reprodutiva”. 

A saúde reprodutiva é definida como: 


... um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e 
não apenas ausência de doença ou enfermidade, em todas as 
matérias relacionadas com o sistema reprodutivo, suas funções e 
processos. A saúde reprodutiva implica portanto que as pessoas 
estejam aptas a ter uma vida sexual satisfatória e segura, que 
tenham a capacidade de reproduzir-se e a liberdade de decidir 
fazê-lo se, quando e quantas vezes desejarem. Implícito nesta 
última condição está o direito de homens e mulheres de serem 
informados e de ter acesso a métodos de planejamento familiar 
de sua escolha... que não sejam contra a lei...(...).? 


2 Documento A/(CONE171/13, parágrafo 8.25. 
23 Idem, parágrafo 7.2. 
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Quanto aos direitos reprodutivos, são eles definidos da seguinte 
maneira: 


Levando em conta a definição acima (da saúde reprodutiva), os 
direitos reprodutivos englobam certos direitos humanos já 
reconhecidos em leis nacionais, documentos internacionais de 
direitos humanos e outros documentos consensuais das Nações 
Unidas. Tais direitos se baseiam no reconhecimento do direito 
fundamental de todos os casais e indivíduos de decidir livre e 
responsavelmente o número, o espaçamento e a época de seus 
filhos, e de ter informação e meios de fazê-lo, assim como o direito 
de atingir o nível mais elevado de saúde sexual e reprodutiva....* 


Estabelecidas estas definições, o mesmo parágrafo determina 
que a promoção do exercício responsável desses direitos deve ser a base 
das políticas e programas estatais; fixa o compromisso dos Estados em 
prol do respeito mútuo e da igualdade entre os gêneros; chama atenção 
particular para as necessidades dos adolescentes em matéria de ensino e 
de serviços “para que possam assumir sua sexualidade de modo positivo 
eresponsável”. 

Entre as medidas recomendadas, o documento inclui a 
disseminação de informações, assessoramento e serviços de saúde 
reprodutiva; propõe tornar acessíveis métodos voluntários de 
contracepção masculina, assim como métodos para a prevenção de 
doenças sexualmente transmissíveis, entre as quais a Aids; convoca à 
participação nesse esforço “todos os tipos de organizações não- 
governamentais, inclusive os grupos locais de mulheres, os sindicatos, 
as cooperativas, os programas para jovens € os grupos religiosos”. De 
especial importância para o país e a região onde se realizava a conferência 
era a recomendação de inclusão nos programas de saúde reprodutiva 
de uma ativa dissuasão da prática da mutilação genital feminina — ainda 
amplamente praticada no Nordeste da África, inclusive no Egito, com 
o estímulo dissimulado, e muitas vezes com apoio ostensivo, de líderes 
religiosos e políticos locais. 


24 Idem, parágrafo 7.3. 
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Na parte concernente ao planejamento familiar, o parágrafo 
7.16 estabelece que a finalidade das medidas propostas no Programa 
de Ação é de “ajudar os casais e indivíduos a alcançarem seus objetivos 
de procriação e oferecer-lhes todas as oportunidades de exercer seu 
direito de ter filhos por escolha”. Foram notadamente difíceis as 
negociações sobre as menções aos objetivos de procriação “dos casais € 
indivíduos” — pois para algumas delegações a referência a indivíduos, e 
não a casais matrimoniais, nesse contexto, soava profana e promíscua. 

É inegável que asnegociações sobre o aborto e demais questões 
com implicações éticas, em que conflitavam as posições religiosas e as 
de bem-estar social, predominaram nas deliberações e negociações do 
Cairo. Outras, contudo, também exigiram flexibilidade e acomodações. 
Foi o caso, por exemplo, no capítulo 10 (Migrações internacionais), 
da reunificação familiar dos migrantes — para o Terceiro Mundo, um 
direito; para os países desenvolvidos, não —, tendo prevalecido fórmula 
consensual, segundo a qual todos os governos, particularmente os dos 
países de acolhida, “devem reconhecer a importância vital da 
reunificação familiar e promover sua integração na legislação nacional 
(parágrafo 10.2). Foi o caso, também, da indicação dos montantes 
de recursos financeiros necessários à execução dos programas de saúde 
reprodutiva nos países em desenvolvimento e com economias em 
transição (17 bilhões de dólares no ano 2000) e da proporção 
correspondente à assistência internacional (um terço do custo total 
estimado) — em que prevaleceram as postulações dos países em 
desenvolvimento e dos ex-socialistas (agora chamados “países de 
economias em transição”). 

Embora tenha sido possível alcançar posições coincidentes em 
quase todo o capítulo IV sobre a igualdade entre os sexos, em um 
ponto específico, habilmente negociado por delegadas mulheres de 
países muçulmanos, a idéia teve que ser modificada: no direito de 
sucessão. Já que de acordo com as leis corânicas as mulheres não recebem 
mais do que um terço do que cabe ao homem, a noção da igualdade 
de direitos em matéria de herança foi substituída por “direitos 
sucessórios eqiiitativos” (parágrafo 4.17). 
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Particularmente delicada, a negociação do chapeau dos 
princípios (capítulo 2) — que, tais como o Preâmbulo (capítulo 1), 
não haviam sido examinados no Comitê Preparatório — exigiu inúmeras 
reuniões informais de um grupo de “amigos do Presidente do Comitê 
Principal”, englobando representantes de todas as áreas geográficas. As 
dificuldades advinham do nível de obrigatoriedade a ser atribuído ao 
Programa de Ação, tanto à luz da necessidade de respeito às soberanias 
nacionais, quanto dos valores cultivados nos diferentes sistemas 
culturais. Conforme finalmente acordado, o chapeau dispõe que: 


A implementação das recomendações contidas no Programa de 
Ação é direito soberano de cada país, consistente com as leis e 
prioridades de desenvolvimento nacionais, com pleno respeito 
para com os diversos valores religiosos e éticos e contextos culturais 
de seu povo, e em conformidade com os direitos humanos 
internacionalmente reconhecidos.” 


Neste ponto, talvez ainda mais do que em qualquer outro, as 
posições dos países muçulmanos e sobretudo a delicada situação do 
Egito como país anfitrião tiveram que ser levadas em conta. Se, por 
um lado, ninguém chegava a contestar a necessidade de respeito às 
soberanias nacionais, por outro, temia-se que a noção de “pleno respeito” 
aos valores éticos e religiosos de cada cultura anulasse a universalidade 
dos conceitos e direitos definidos no documento, permitindo aos 
governos fundamentalistas ignorá-los sem qualquer consegiência. 
Afórmula afinal encontrada equilibra a noção de “pleno respeito” com 
os termos “diversos valores ... de seu povo” — que oferece válvula de 
escape ao monolitismo religioso e cultural — e com a referência aos 
“direitos humanos internacionalmente reconhecidos” — que protege, 
inter alia, e sobretudo, nesse caso, as liberdades individuais e a não- 
discriminação de gênero. 

Seria praticamente impossível descrever neste texto os lances 
de cada negociação, muitas das quais se desenvolviam simultaneamente 


2 Idem, primeiro parágrafo do capítulo II. Por isso assinalei na nota 6 supra que o compromisso 
com a implementação do Programa de Ação foi matizado. 
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em diferentes grupos de trabalho. Mais útil parece ser a indicação dos 
principais avanços obtidos no Cairo para o tratamento da questão 
populacional, contextualizada, em todo o Programa de Ação, dentro 
do grande tema do desenvolvimento. 


Tal como as conferências anteriores, de Bucareste e do México, 
a Conferência do Cairo tinha por alvo estrito a redução das taxas de 
crescimento populacional e a estabilização da população mundial em 
níveis compatíveis com os recursos do planeta. Conforme registra o 
Preâmbulo do Programa de Ação, a população mundial, da ordem de 
5,6 bilhões naquela época,” viria aumentando em 86 milhões por 
ano, devendo assim permanecer até o ano de 2015, apesar da ocorrência 
de taxas declinantes de crescimento (parágrafo 1.3). De acordo com as 
estimativas, nos 20 anos seguintes as projeções calculavam uma 
população situada entre 7.1, 7.5 ou 7.8 bilhões. A diferença entre as 
projeções mais alta e mais baixa, da ordem de 720 milhões de pessoas 
no curto período de 20 anos, correspondia ao total da população da 
África. A implementação das recomendações do Programa de Ação, 
que se dirigem a desafios nas áreas populacional, sanitária, educacional 
e do desenvolvimento enfrentados por toda a comunidade humana, 
resultaria num crescimento populacional inferior às projeções estimadas 
(parágrafo 1.4). 

Adiferença fundamental da Conferência do Cairo com relação 
às anteriores se encontra no enfoque adotado. Enquanto as conferências 
de Bucareste e do México encaravam a população pela ótica dos 
interesses estratégicos e geopolíticos dos Estados, super valorizando sua 
capacidade de controle e atribuindo aos governos o poder de decidir se 
a população de um país deveria aumentar ou diminuir conforme suas 
conveniências, a abordagem do Cairo se baseia, acima de tudo, nos 
direitos humanos. Isso fica evidente com a simples leitura dos princípios 


26 O total mundial de 6 bilhões foi atingido, segundo cálculos da ONU amplamente 
divulgados na imprensa diária, no dia 12 de outubro de 1999. 
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do Programa de Ação, que configuram, na prática, uma ampla e 
pormenorizada “declaração de direitos”, retomando e expandindo as 
disposições da Declaração Universal de 1948, com os aportes da 
Conferência de Viena, da Rio-92 e da Cúpula Mundial sobre a Criança. 

Dos quinze princípios que compõem o capítulo 2, os três 
primeiros reproduzem quase que ipsis litteris a linguagem de vários 
documentos internacionais de direitos humanos. Eles reafirmam os 
direitos civis e políticos, os direitos econômicos, sociais e culturais e o 
direito ao desenvolvimento como “tum direito universal e inalienável, 
parte integrante dos direitos humanos fundamentais”, e assinalam que 
os seres humanos são os sujeitos centrais do direito ao desen volvimento 
e do desenvolvimento sustentável, cabendo aos Estados assegurar a 
todos os indivíduos a oportunidade de desenvolver ao máximo suas 
potencialidades. 

O princípio 4 estipula que a promoção da igualdade de gênero, 
a equidade entre os sexos, a capacitação (empowerment) das mulheres, 
assim como a eliminação da violência contra a mulher e a garantia de 
que ela possa controlar sua própria fecundidade são os alicerces dos 
programas de população e de desenvolvimento relacionados com a 
população. 

O princípio 6 introduz a noção do desenvolvimento sustentável 
(já mencionado antes no princípio 2), reiterando conceitos e 
recomendações genéricas da Rio-92, estendidos no princípio 7 para a 
área da cooperação internacional. 

O princípio 8 retomao artigo 25 da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, elevando o direito a condições de vida adequadas 
ao determinar que “todos têm direito a usufruir do mais alto padrão 
possível de saúde física e mental”. A isso se acrescem elementos 
aprovadosno Cairo, assinalando que os Estados devem adotar medidas 
para garantir o acesso universal a serviços de saúde, “inclusive aqueles 
relativos à saúde reprodutiva”, que incluem, por sua vez, o planejamento 
familiar e a saúde sexual. 

O princípio 9, por ter provocado interpretações errôneas na 
fase preparatória da conferência, merece ser reproduzido integralmente: 
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trabalho em elaboração permanente 


A sua evolução nos últimos anos, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), foi de: 6,7 (2002), 
6,9 (2003), 6,9 (2004) e 7,1 (2005). Neste caso, o último índice apurado (e divulgado) refere-se a 2005. A tendência de 
aumento reflete a diminuição dos índices de reprovação e de distorção idade-série nessa faixa etária. Assim, a progressão 
do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Contudo, registra-se que, segundo 
dados da PNAD 2005, 45,3% da população nessa faixa etária, correspondente a mais de 3,7 milhões de jovens, ainda 
frequentava o ensino fundamental, por isso, faz-se necessária a revisão das metas a serem alcançadas por este indicador. 


2. Taxa de Freqiiência Bruta ao Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 75,9% (2002), 81,1% (2003), 81,4% (2004) e 80,7% (2005). O indicador consiste 
na relação entre o total das pessoas (de quaisquer idades) que frequentam o ensino médio e o total das pessoas de 15 a 17 
anos de idade que frequentam ou não a escola. Não obstante a inflexão verificada em 2005, dois fatores que têm 
contribuído para melhorar (aumentar) o índice são: o gradual aumento das pessoas no ensino médio, principalmente 
pessoas de mais idade, em decorrência de sucessivas reprovações ou de retomada dos estudos após período de interrupção 
e a diminuição da população na faixa etária de 15 a 17 anos. 


A progressão do indicador aponta para média viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. A propósito, seria 
importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, o que 
favorece a progressiva universalização do ensino médio, para o período do próximo PPA. 


3. Taxa de Freqiiência Líquida ao Ensino Médio da População na Faixa etária de 15 a 17 anos 


A sua evolução em anos recentes foi: 40% (2002), 43,1% (2003), 44,4% (2004) e 45,3% (2005). O indicador consiste na 
relação entre o total dos jovens de 15 a 17 anos de idade que frequentam o ensino médio e o total dos jovens nessa faixa 
etária. A tendência de melhoria (aumento) reflete a diminuição dos índices de reprovação e a gradativa correção da 
distorção idade-série no ensino fundamental. A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice 
previsto ao final do PPA. Todavia, seria importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de 
melhorias na educação básica, para o período do próximo PPA. 


4. Taxa de Distorção Idade-Série no Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 49,3% (2003), 47,6% (2004), 46,3% (2005) e 44,9% (2006), de acordo com o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador expressa o percentual total de 
alunos do ensino médio com idade superior à recomendada para cada série, 15 a 17 anos, sucessivamente para as três 
séries que compõem o ensino médio. 


A tendência de diminuição reflete o aumento nos índices de aprovação nessa faixa etária e, principalmente, no ensino 
fundamental. Vale ressaltar que parcela considerável os alunos já ingressam no ensino médio com idade defasada; além 
disso, há a dispersão da população fora da faixa para outra modalidade de ensino, a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
por exemplo. 


A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Todavia, seria 
importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, para o 
período do próximo PPA. 

Desempenho do Programa 


Para o exercício de 2006, o período eleitoral dificultou, por força de lei, a pactuação de convênios com os Estados, nos 
prazos desejáveis, embora tal fato não tenha prejudicado a realização de um número significativo de convênios firmados. 
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A família é a unidade básica da sociedade e, portanto, deve ser 
fortalecida. Tem o direito de receber proteção abrangente e apoio. 
Em sistemas culturais, políticos e sociais distintos existem várias 
formas de família. Deve-se aceder ao casamento através da livre 
vontade dos futuros esposos, devendo marido e mulher ser 
parceiros iguais. 


No que diz respeito a categorias particularizadas de pessoas, os 
princípios 10 e 11 são dedicados aos direitos das mulheres e das crianças, 
com conceitos emanados das convenções a elas atinentes” e dos 
documentos da Cúpula sobre a Criança de 1990. Atenção especial, 
porque particularmente relevante para o tema da população, é dada 
também aos migrantes, no princípio 12, e aos refugiados, no princípio 
13. Os indígenas tampouco são esquecidos, sendo a eles dedicado o 
princípio 14. 

Por fim, o princípio 15 retoma mais uma veze adapta o conceito 
das “responsabilidades compartilhadas” da Rio-92, declarando: 


O crescimento econômico sustentado, no contexto do 
desenvolvimento sustentável, e o progresso social requerem que 
o crescimento tenha base ampla, oferecendo oportunidades iguais 
a todas as pessoas. Todos os Estados devem reconhecer suas 
responsabilidades comuns, mas diferenciadas. Os países 
desenvolvidos reconhecem sua responsabilidade na busca 
internacional do desenvolvimento sustentável ... . 


Tendo-se em conta que todos os demais capítulos, embora 
negociados antes, refletem e expandem os princípios, a amostragem 
acima já aponta adequadamente o sentido em que se desenvolve todo 
o Programa de Ação. 


27 A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
de 1979, e a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989. 
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Reflexo das tendências predominantes no mundo atual, o 
Programa de Ação do Cairo é “globalizante” em diversos sentidos. O 
primeiro parágrafo de Preâmbulo, após observar que a conferência 
ocorria em “momento determinante na história da cooperação 
internacional”, salienta que: 


... Com o crescente reconhecimento da interdependência global 
da população, do desenvolvimento e do meio ambiente, a 
oportunidade de se adotarem políticas macro e sócioeconômicas 
para promover o crescimento econômico sustentado no contexto 
do desenvolvimento sustentável de todos os países e de se 
mobilizarem recursos humanos e financeiros para a solução de 
problemas globais nunca foi tão grande. 


Mais clara e construtivamente a globalização se reflete na 
definição das responsabilidades compartilhadas, mas diferenciadas, de 
toda a comunidade internacional, e na consegiiente indicação dos 
montantes que incumbem aos países desenvolvidos, em desenvolvimento 
e com economias em transição para a implementação do programa 
acordado. 

Em contraste com as abordagens estatizantes — no sentido de 
se dirigirem quase que exclusivamente aos Estados — dos planos de 
Bucareste e do México, o Programa do Cairo é “liberalizante”, 
atribuindo às famílias, casais e indivíduos as principais funções na esfera 
populacional — cabendo aos Estados a obrigação de assegurar-lhes os 
meios para exercê-las. É, ainda, de orientação descentralizante, na 
medida em que, ao reorientar as funções do Estado na matéria, 
multiplica e fortalece o número de atores coadjuvantes entre governos, 
organizações governamentais e não-governamentais. Reflete, finalmente, 
o espírito da época, ao assumir os direitos humanos, entre os quais o 
direito de asilo aos refugiados (princípio 13), e sobretudo os direitos 
reprodutivos, como fundamento para toda a ação. 

Embora o preâmbulo cautelosamente esclarecesse que a 
conferência não criava novos tipos de direitos humanos (parágrafo 
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1.15), o Programa de Ação do Cairo foi o primeiro documento 
universal a adotar e explicitar a expressão “direitos reprodutivos” — antiga 
e importante postulação das mulheres, que não chegara a ser acolhida 
na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, de 1979. Implícitosno direito à liberdade de escolha 
do número e espaçamento dos filhos, consagrado pela Proclamação de 
Teerã, da primeira Conferência Internacional sobre os Direitos 
Humanos, de 1968, somente no Cairo, em 1994, passaram eles a 
ser claramente definidos e reconhecidos. 

Se fosse o caso de tentar resumir o “espírito do Cairo” — não 
como símbolo da atmosfera da conferência, mas como súmula da 
abordagem por ela dada ao tema global da população — num único 
parágrafo, ele poderia seguir o seguinte raciocínio: a experiência dos 
trinta anos precedentes comprovava e ainda comprova que, fora dos 
Estados totalitários, o controle do crescimento populacional é tendência 
natural e volitiva dos casais, e particularmente das mulheres, no pleno 
exercício de seus direitos. Ao Estado incumbe a realização das prestações 
positivas essenciais ao gozo de tais direitos, particularmente osrelativos 
às liberdades fundamentais, à saúde, à educação, ao trabalho, à não- 
discriminação e, no caso das mulheres, ao controle da própria 
fecundidade. Para que isso se concretize em escala universal, é 
imprescindível a firme determinação nesse sentido dos governos e 
sociedades. Mas é também essencial a cooperação internacional. 

Nas palavras do Departamento de Informação Pública da 
ONU, o Programa de Ação do Cairo constitui 


... uma estratégia para estabilizar o crescimento da população 
mundial e para alcançar o desenvolvimento sustentável através 
de ações dirigidas às necessidades da saúde reprodutiva, e dos 
direitos e responsabilidades dos indivíduos.” 


É importante ressaltar que, diferentemente do ocorrido nas 
conferências precedentes, respectivamente 20 e 10 anos antes, na 


28 Sobre esse assunto ver supra capítulo 4, item 4.2. 
2º United Nations Department of Public Information, Press Release POP/CAI/241, 
13/09/94, p.1. 
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Conferência do Cairo a delegação da Santa Sé aderiu, ainda que de 
forma seletiva, ao consenso com que se aprovou o documento. 
Conforme sua declaração final em Plenário: 


A Santa Sé não pôde unir-se ao consenso alcançado em 1974 na 
Conferência Mundial sobre População de Bucareste, nem em 
1984 na Conferência Internacional da Cidade do México. Na 
presente conferência, pela primeira vez, o desenvolvimento se 
acha diretamente ligado à população. O presente Programa de 
Ação reitera a proteção à família como unidade básica da 
sociedade, e insta à capacitação (empowerment) das mulheres 
através de melhorias na educação e no acesso aos serviços de 
saúde. A questão da imigração é examinada e o documento 
também apela ao respeito pelas crenças e princípios religiosos.(...) 
Na Conferência do Cairo a Santa Sé se une ao consenso de maneira 
incompleta e parcial...(...) 

A Santa Sé apóia o conceito de saúde reprodutiva e a promoção 
geral da saúde para homens e mulheres, e continuará a trabalhar 
para a evolução desses princípios. Nada nessa aceitação parcial 
dever ser interpretado como um endosso ao aborto ou uma 
mudança de sua posição sobre o aborto, o uso de anticoncepcionais, 
a esterilização ou o uso de preservativos na prevenção de HIV/ 
Aids.30 


Também expressaram reservas a partes do Programa de Ação 
as delegações do Irã, Malta, Peru, Filipinas, Brunei Darussalam, 
Jordânia, Iêmen, Afeganistão, El Salvador, Kuaite, Djibuti, Líbia, 
Argentina, República Dominicana, Emirados Árabes Unidos, 
Nicarágua, Guatemala, Paraguai, Honduras e Equador. 


Aforma em que se deu a participação do Brasil na Conferência 
do Cairo teve caráter pioneiro e modelar. 


30 Tbid., p. 10-11. 
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Aprofundando iniciativa experimentada, ainda de maneira 
incoativa, na preparação para a Conferência de Viena sobre Direitos 
Humanos, o processo preparatório brasileiro desenvolveu-se em diálogo 
direto entre o Governo e a sociedade, de forma transparente e 
consentânea com o sistema democrático, o que assegurou a solidez e a 
efetividade de nossas posições. Para tanto foi constituído, por decreto 
presidencial de abril de 1993, um Comitê Nacional congregando, sob 
presidência do Itamaraty, os demais órgãos públicos federais com 
competência na matéria: ministérios da Educação, do Trabalho, da 
Saúde, do Bem-Estar Social, o Ipea, o IBGE e a Agência Brasileira de 
Cooperação, sempre contando com a colaboração da Associação 
Brasileira de Estudos Populacionais (Abep). O Comitê Nacional, com 
apoio financeiro do Fundo das Nações Unidas para Atividades 
Populacionais (Fnuap), promoveu, em cidades variadas, seminários 
abertos, com ampla divulgação e expressiva participação de 
representantes da sociedade civil: meios acadêmicos, ON Gs, institutos 
de pesquisa e CNBB.*! Em todo o processo preparatório o Comitê 
Nacional foi assessorado por demógrafos e outros especialistas 
escolhidos consensualmente por seus integrantes. 

A primeira fase desse processo teve por objetivo preparar um 
relatório nacional para encaminhamento à ONU, conforme previsto 
nas resoluções sobre a conferência. Retrato da situação populacional 
brasileira, tão fiel e abrangente quanto possível a um documento de 
dimensões limitadas, o relatório, como a própria denominação indica, 
não era um documento definidor de posições. Descrevia, sim, os 
problemas existentes nos diversos setores sociais, registrando, inclusive, 
a ocorrência do aborto ilegal e da esterilização feminina.*? 


3! Foram realizados, no processo preparatório, três seminários, com as seguintes temáticas: 
1) Dinâmica demográfica e desenvolvimento, no Rio de Janeiro; 2) Políticas públicas, 
agentes sociais e desenvolvimento sustentável, em Belo Horizonte; 3) A situação da mulher 
e o desenvolvimento; em Campinas, SP. 

32 República Federativa do Brasil, Relatório do Brasil para a Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento, Brasília, dez. 1993. A relatoria geral foi realizada pelas 
professoras Neide Patarra, da Unicamp/Nepo, e Diana Sawyer, da UFMG/Cedeplar. 
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Uma vez encaminhado o relatório, dedicou-se o Comitê 
Nacional a buscar as opiniões, senão consensuais, predominantes em 
nossa sociedade sobre os vários subtemas da conferência, para com elas 
compor nossas posições a serem defendidas no Cairo. Estas podem ser 
assim esquematizadas: 


a) a soberania nacional é exclusiva para as decisões na matéria; 

b) a cooperação internacional éimportante e deve complementar 
os esforços nacionais; 

c) as políticas conducentes ao desenvolvimento sustentável 
devem ser fortalecidas e abranger os padrões inadequados de consumo 
e produção, bem como o acesso às tecnologias desenvolvidas; 

d) os direitos da mulher, inclusive os direitos reprodutivos, 
devem ser respeitados e fortalecidos; 

e) osdireitos dos migrantes necessitam proteção; 

f) as políticas populacionais são entendidas como dimensões 
integrantes das políticas de desenvolvimento sócioeconômico. Mais 
do que o alcance de metas demográficas numéricas, devem elas 
promover a convergência de ações destinadas à melhoria das condições 
de vida, à superação das desigualdades e ao respeito aos direitos humanos; 

g) a política populacional brasileira baseia-se no artigo 226, 
inciso 7º, da Constituição, segundo o qual “o planejamento familiar é 
livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício deste direito”; 

h) a consideração da dinâmica populacional em todas as 
dimensões — tamanho, crescimento, estrutura etária, mortalidade e 
morbidade, fecundidade, migrações e distribuição espacial, tipos de 
família e a situação da mulher — é de importância fundamental para a 
integração da variável “população” no planejamento de estratégias de 
desenvolvimento com egiiidade social. 


Em vista do sensível desconhecimento pelo público interessado, 
com interpretações equivocadas, das posições efetivamente defendidas 
pelo Brasil na Conferência do Cairo, vale a pena transcrever alguns 
trechos relevantes do discurso feito em Plenário: 
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... Mais do que tudo, é inegável a relação que existe entre qualquer 
tipo de política demográfica e o exercício dos direitos humanos, 
no seu sentido mais amplo, é claro, mas especialmente no que 
diz respeito aos direitos reprodutivos da mulher. 

(...) 

A Constituição brasileira dispõe que o planejamento familiar é 
livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 
educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva desse exercício por parte das instituições 
oficiais ou privadas. 

Nas formulações contidas no projeto (de Programa de Ação) 
que, obviamente, ainda podem ser melhoradas, nada vemos que 
nos faça acreditar que destoem de compromissos assumidos em 
instrumentos internacionais acordados. Em especial, nada vemos 
que permita supor, por exemplo, que o aborto possa ser admitido 
como método de planejamento familiar, um tema de grande 
relevância para parcelas consideráveis de nossas sociedades. A 
legislação brasileira posiciona-se de maneira clara ao proscrever 
a prática do aborto, exceto se necessária para salvar a vida da 
gestante ou em casos de gravidez resultante de estupro (conforme 
os artigos 124 a 128 do Código Penal). 


Com essas posições, que decerto não conflitavam com o espírito 
das propostas contidasno projeto de Programa de Ação, nem ofendiam 
qualquer tradição cultural ou religiosa, puderam os delegados brasileiros 
no Cairo, sempre assessorados por especialistas não-governamentais, 
desenvolver intensa atividade em prol do consenso, oferecendo, muitas 
vezes, as fórmulas que levaram aos textos finalmente adotados. 

A interação governo-sociedade civil iniciada no processo 
preparatório e mantida na realização da conferência, durante a 
administração do presidente Itamar Franco, teve prosseguimento no 
governo Fernando Henrique Cardoso. Em agosto de 1995, pelo 
Decreto nº 1.607, foi criada no Brasil, conforme recomendação da 


33 Discurso pronunciado pela chefe da Delegação brasileira, a ministra do Bem-Estar Social 
Leonor Franco (Cairo, 6/9/94, texto datilografado). A delegação teve por subchefe o 
embaixador Geraldo Hollanda Cavalcanti, que coordenou a atuação de todos os delegados. 
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própria conferência, a Comissão Nacional de População e 
Desenvolvimento, com a atribuição de contribuir para a formulação 
de políticas e ações integradasrelativas ao tema interligado da população 
e desenvolvimento e acompanhar a implementação dessas políticas e 
ações. A Comissão foi instalada em novembro de 1995, sob a 
presidência da Dra. Elza Berquó, reconhecidamente uma das maiores 
especialistas brasileiras na matéria, tendo entre seus dezoito integrantes 
oito peritos não-governamentais na área de estudos populacionais e 
dez representantes de ministérios e secretarias do Governo, com apoio 
técnico e administrativo do Ministério do Planejamento Orçamento. 


Ao término da Conferência do Cairo, a imprensa estrangeira, 
com reprodução na brasileira, relacionou, na forma de listas, as “vitórias” 
obtidas por cada grupo de participantes, por ela divididos em três: os 
muçulmanos, os católicos e “os governos ocidentais e as feministas”. 
As listas apontavam como vitórias unilaterais os textos consensuais 
elaborados em negociações árduas, resultantes de composições 
complexas, algumas das quais acima sumariamente descritas.” Tal visão, 
obviamente simplista, era também parcial, como se apenas os países 
desenvolvidos do Ocidente tivessem preocupações com a situação e os 
direitos das mulheres. Ou como se apenas os países muçulmanos fossem 
arraigados a suas tradições. 

É absurdo falar em termos de “vitórias e derrotas” sobre um 
exercício de negociação multilateral em que, com fregiência, concessões 
táticas permitem compensações mais importantes em outros pontos. 
Muitos participantes de todos os cantos do planeta — entre os quais 
brasileiros e brasileiras, na qualidade de delegados e assessores, ou de 
observadores atuantes — foram fundamentais para a consecução dos 
avanços do Cairo. O movimento de mulheres, de escopo universal, 
com ramificações em todos os países, culturas e civilizações, foi 


34 International Herald Tribune, 13/09/94, Jornal do Brasil, 14/09/94, Folha de São Paulo, 
14/09/94. 
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inquestionavelmente muito ativo e influente, antes, durante e depois 
da conferência, tendo, inclusive, exercitado a flexibilidade necessária 
para não insistir em pontos demasiado polêmicos quando a 
possibilidade de ruptura das negociações se configurava. Não houve 
grupos vencedores ou derrotados no Cairo. Houve, sim, avanços 
conceituais e recomendações expressivas para o aprimoramento da 
situação da espécie, do ser humano em sua universalidade, das mulheres 
de todo o mundo. 

Num sistema internacional de polaridades indefinidas como o 
atual — para usar a expressão de Celso Lafer e Gelson Fonseca Junior” 
—, em que o Estado secular de qualquer orientação política não tem 
conseguido cumprir as promessas da Modernidade Ilustrada em matéria 
liberdade com condições mínimas de igualdade, a religião é, 
naturalmente, um fator de aglutinação importante, que se apresenta 
como alternativa. Daí a aparência “auto-evidente” do paradigma de 
Huntington, espécie de “ovo de Colombo” que se propõe explicar 
tudo pela ótica exclusiva das culturas, numa época já por muitos 
qualificada de “nova Idade Média”,** e acaba não explicando sequer a 
Guerra do Golfo, iniciada com a invasão de um país islâmico sunita, o 
Kuaite, por outro igualmente islâmico sunita, o Iraque. 

O dado novo observado no Cairo foi a aliança de duas religiões 
cujasrivalidades, no passado, provocaram tantas guerras. Parecia, assim, 
que a comunidade internacional se encontrava dividida, não pelas 
demarcações entre as “grandes civilizações”, mas entre teocratas e 
profanos. Essa aparência não se concretizou. A superação das principais 
divergências foi, nesse contexto, um difícil exercício de tolerância 


35 Op. cit. na nota 2 do capítulo 1. 

3 O livro de Alain Minc Le nouveau Moyen Áge (Paris, Gallimard, 1993), que dissecava as 
características “medievais” da época pós-Guerra Fria é de 1993, contemporânco do artigo 
de Samuel Huntington sobre o choque de civilizações. As tendências históricas “pós- 
modernas” no sentido do recrudescimento do fundamentalismo religioso começaram muito 
antes, na década de 1970, sendo mais visíveis no mundo muçulmano a partir da revolução 
iraniana. Esse recrudescimento havia sido dissecado antes por Gilles Keppel em La revanche 
de Dieu - chráiens juifs et musulmans à la reconquête du monde (Paris, Éditions du Seuil, 
1991), sem com isso propor um novo “paradigma” para os conflitos e as relações internacionais 
contemporâneas. 
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recíproca, na procura de um mínimo denominador comum à 
humanidade como um todo. A vitória da moderação sobre os 
fundamentalismos pode ter sido de curta duração. Mas evitou, no 
Cairo, que se forjassem dois novos megablocos antagônicos em torno 
do tema da população, que fatalmente se estenderiam, pelo menos, ao 
dos direitos humanos, destruindo o consenso alcançado na Conferência 
de Viena. 

A implementação das decisões do Cairo dependem de grande 
empenho nas esferas nacionais, assim como da afirmação, ainda distante, 
de uma política internacional efetivamente solidária. Até que isto 
ocorra, pesarão, provavelmente por muito tempo, as forças centrífugas 
que se opõem ao fenômeno atual da globalização com recurso àsreligiões 
e a outros amálgamas identitários. Tanto nas ações coletivas, como nas 
ações nacionais e decisões individuais influirão, além dos diferenciais 
de poder, as especificidades das culturas e tradições, assim como os 
pontos de atrito entre a ética religiosa e a ética secular. E este último é 
um fator importante que escapou à visão simplificadora de Huntington. 

Na Conferência do Cairo as “civilizações” não se chocaram. 
Em relativamente poucos momentos — sem dúvida significativos — as 
tradições judaico-cristã, ortodoxa, muçulmana ou confuciana se 
enfrentaram. A grande disputa se deu em outra esfera, entre a 
modernidade e a “pós-modernidade” regressiva, entre o universalismo 
eos particularismos exacerbados, que se queriam impor como universais. 
Lamentavelmente, esse tipo de enfrentamento, evidentemente desfocado, 
é o que perdura até hoje nas grandes negociações internacionais sobre 
temas sociais. 

O Programa de Ação do Cairo, conquanto “slobalizante” em 
diversos sentidos — todos distintos da acepção que normalmente se dá 
à idéia corrente da globalização —, não conseguiu ultrapassar o 
relativismo em favor do universalismo, como o fizera a Declaração de 
Viena de 1993. Esta reafirmou, em seu artigo 1º, a universalidade dos 
direitos humanos acima de qualquer dúvida. O Programa do Cairo, 
no chapeau de seus princípios e ao longo de todo o texto, teve que 
fazer concessões ao relativismo etnocêntrico, temperado, porém, pela 
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trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados até 2006 


- 9,2 milhões de livros didáticos adquiridos e distribuídos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
Ação Distribuição de Livros Didáticos para o Ensino Médio, núcleo do Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLEM), destinados aos alunos das 32 séries do ensino médio público. Em 2006, houve expansão do Programa pela 
inclusão de livros de Biologia e pela reposição e/ou complementação dos livros de Português e Matemática; 


- 640,9 mil periódicos, entre os quais Sala de Aula, Isto e na Escola, Época na Escola e Gestão em Rede, também 
adquiridos e distribuídos pelo FNDE no âmbito do PNLEM, além de 800 livros em Braile; 


- Aquisição de Atlas, mapas, cd-rom, etc, para a produção e distribuição do guia para escolha dos livros do ensino médio e 
realização de controle de qualidade dos materiais adquiridos, como parte das atividades de suporte para garantir a 
execução do PNLEM; 


- Transferências de recursos financeiros, no exercício de 2006, às Secretarias de Educação de 19 Estados e do Distrito 
Federal, por meio da Ação Apoio a Melhoria da Qualidade do Ensino Médio (noturno), distribuídos da seguinte forma: entre 
os de maior valor, para SP (sendo 48,5% para a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), PR, CE. 


(Fontes: - http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=3998Itemid=385 


- Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério do 
Planejamento, 2007.() 


PERPECTIVAS: Em 2008, serão investidos recursos no desenvolvimento da educação profissional e tecnológica. O decreto 
que institui o programa foi assinado pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva em 12 de dezembro de 2007. 
Além de melhorar a qualidade da educação básica, o Brasil Profissionalizado vai fomentar a expansão de matrículas no 
ensino médio integrado e incentivar o retorno de jovens e adultos à escola. Também deve aproximar a educação formal do 
ambiente de trabalho nos períodos de estágio. 


Para receber assistência financeira do Ministério da Educação — a resolução com as diretrizes foi assinada pelo ministro da 
Educação, Fernando Haddad, também em 12 de dezembro de 2007 —, estados e municípios devem apresentar projetos de 
estruturação do ensino médio integrado à educação profissional. O primeiro passo é aderir ao Compromisso Todos pela 
Educação, que estabelece diretrizes e metas para o índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb) das escolas 
públicas municipais e estaduais. 


Prioridades - Os projetos devem levar em conta o Ideb das redes de ensino locais e projetar resultados para a melhoria da 
qualidade do ensino médio. Cada projeto deve ser acompanhado de um diagnóstico da rede do ensino médio e conter 
descrição dos projetos político-pedagógicos, orçamento detalhado e cronograma de atividades. O incremento de matrículas 
e os indicadores sociais da região, como analfabetismo, escolaridade, desemprego, violência e criminalidade de jovens entre 
18 e 29 anos também serão analisados. 


Desde março de 2008, o Ministério da Educação oferece a estados e municípios um sistema on-line para solicitação de 
recursos do Brasil Profissionalizado. Em 2008, os recursos são para aumentar a oferta de escolas e matrículas de educação 
profissional pública no país. A meta é atender 800 mil alunos, capacitar 14 mil professores e construir 2,5 mil laboratórios. 
Os gestores estaduais recebem uma senha de acesso ao sistema. 


O financiamento deve servir para construção, ampliação ou reforma de escolas públicas de ensino médio e profissional, 
aquisição de mobiliário, equipamentos e laboratórios destinados à educação profissional e tecnológica e aquisição de acervo 
bibliográfico. Os recursos também podem ser utilizados na formação de professores na área de ciências (química, 
matemática, física e biologia). 
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exigência superior de observância dos direitos fundamentais de todos 
os indivíduos. 

Na sua qualidade de documento orientador de atividades da 
comunidade internacional, o Programa de Ação do Cairo conseguiu, 
assim, algo extraordinariamente positivo. Além de evitar uma perigosa 
estratificação entre a fé e a ação social, fez prevalecer o enfoque 
humanista no tratamento de uma questão até então eminentemente 
econômica. Nesse sentido, mais do que em qualquer outro, a 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
representou uma esperança de progresso histórico, proporcionando 
impulso substantivo à mais positiva das tendências dos tempos 
presentes: a que estabelece os direitos humanos como fundamento, 
condição e meio para a consecução do desenvolvimento da humanidade. 
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6. A Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento 
Social e os paradoxos de Copenhague 


A Cúpula Mundial realizada em Copenhague de 6 a 12 de 
março de 1995, diferentemente das demais conferências da agenda 
social da ONU na década de 1990, não teve precedentes. Foi o primeiro 
grande encontro internacional havido sobre o tema do desenvolvimento 
social. Esse fato é consignado no primeiro parágrafo preambular da 
declaração política solenemente adotada na ocasião pelos governantes 
presentes ou representadosna capital dinamarquesa, nos seguintestermos: 


Pela primeira vez na história, a convite das Nações Unidas, nós, 
chefes de Estado e de Governo, reunimo-nos para reconhecer a 
importância do desenvolvimento social e do bem-estar humano 
de todos, e para conferir a esses objetivos a mais alta prioridade, 
agora e no século XXI.! 


Aqualquer observador da história dos tempos modernos pode 
afigurar-se paradoxal que a primeira conferência multilateral de grande 
magnitude sobre o tema do desenvolvimento social se tenha realizado 
precisamente numa época em que o neoliberalismo, como alternativa 
“eficiente” ao chamado Estado-Providência, e o culto do mercado, 
como fator de regulação “natural” da convivência social, configuravam 
aideologia dominante em escala planetária.? 


'Report of the World Summit on Social Development, documento das Nações Unidas 
A/CONF166/9, p.5. Todas as citações dos documentos de Copenhague no presente texto 
são traduções feitas a partir do original em inglês. Versão não-oficial em português, feita no 
Brasil pelo Centro de Estudos da Fundação Konrad Adenauer, pode ser encontrada na 
publicação Relatório da ONU sobre a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, série 
Traduções, Ano 1995, nº 8, São Paulo, Konrad Adenauer Stiftung. 

2 Recorde-se que, conforme assinalado na Nota Explicativa do início deste livro, este texto 
foi redigido pouco após a realização da Cúpula, em 1995, quando o liberalismo econômico 
absoluto era mais “consensual” do que na virada da década. Hoje a idéia predominante na 
maior parte do mundo é a de uma “terceira via”, ainda não claramente definida. 
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Esse paradoxo é real, mas só se tornou efetivo um ano e meio 
depois do lançamento da idéia da Cúpula, pelo Chile, em 1991, no 
âmbito do Conselho Econômico e Social da ONU, quando de seu 
endosso consensual pela Assembléia Geral em 1992, acentuando-se 
no desenrolar do processo preparatório para o evento. Nos 
compromissos e propostas de ação adotados em Copenhague, em 
1995, tal paradoxo se configurará de forma apenas parcial, enquanto 
outros tipos de contradições se tornarão evidentes. 

O primeiro paradoxo a respeito da Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Social reside no fato de a proposta de sua realização 
ter sido aceita mais rapidamente pelos países desenvolvidos do que 
pelo conjunto de países em desenvolvimento. E ele tem explicação. 

Por mais sérias que fossem as preocupações com a matéria e as 
motivações dos iniciadores da proposta, as resistências encontradas entre 
alguns países em desenvolvimento, na fase imediatamente posterior 
ao fim da Guerra Fria, tinham sua razão de ser. O triunfalismo do 
Ocidente desenvolvido com o esboroamento do antigo bloco 
comunista e a alegada vitória do liberalismo sobre o “socialismo real” e 
o centralismo burocrático estatista traduzia-se, então, não apenas na 
noção da “nova ordem internacional” preconizada pelo presidente Bush 
dentro do Grupo dos Sete (“clube” dos países mais ricos) — encarada 
de forma tanto mais ameaçadora pelo resto do mundo porquanto 
associada à disseminação concomitante de novos conceitos dúbios, 
como o do “(direito de ingerência” é Refletia-se também na insistência 
com que alguns países desenvolvidos brandiam a noção de good 
govemanee, ou “boa governança”, na qual se embutia uma crítica dirigida 
aos países do Terceiro Mundo como locus exclusivo do desperdício de 
recursos e da corrupção governamental” — antes, naturalmente, da 
Operação Mãos Limpasna Itália, que virou de ponta-cabeça o sistema 
político vigente no país, e da divulgação de escândalos de corrupção 
mais individualizados envolvendo governantes de vários outros países 


3 Sobre o “direito de ingerência” v. upra item 2.1. do capítulo 2, e itens 4.3 e 4.7.6, letrab, 
do capítulo 4. 
* Sobre a “boa governança”, v. supra item 3.3.1. do capítulo 3. 
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desenvolvidos. Temiam, assim, os representantes de países em 
desenvolvimento, na ONU, que a conferência proposta se transformasse 
num foro de repreensão no sentido Norte-Sul, em que os paísesricos 
viessem a tentar impor novos tipos de condicionalidades à assistência e 
à cooperação internacionais. 

Foi necessário, nessas condições, que o representante permanente 
do Chile junto às Nações Unidas, embaixador Juan Somavía, na 
qualidade de representante especial do secretário-geral para esse fim, 
desenvolvesse consultas sobre a matéria ao longo de mais de um ano, 
para que a Assembléia Geral tomasse a decisão de convocar o encontro 
mundial, em nível de chefes de Estado e de Governo, em Copenhague, 
em 1995. Fê-lo, então, de forma muito positiva, pela Resolução 
nº 47/92, de 16 de dezembro de 1992, declarando-se “convencida da 
necessidade de aprimoramento do componente social do 
desenvolvimento sustentável para que se alcance o crescimento 
econômico com justiça social, (...) cônscia da necessidade de se 
estabelecerem meios e modos para a eliminação da pobreza disseminada 
e para o pleno desfrute dos direitos humanos, que incluem os direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, como objetivos inter- 
relacionados”, e assinalando que “a pobreza, o desemprego e a integração 
social encontram-se interligados em todas as sociedades, com impacto 
particularmente profundo nos países em desenvolvimento”.é 

O conceito de “desen volvimento social” é algo que não constava 
originalmente da Carta das Nações Unidas. Emergira, aos poucos, na 
década de 1960, quando a questão do desenvolvimento, na esteira do 
processo de descolonização, passara a ocupar o centro das atenções 
internacionais. Nunca fora, porém, definido com clareza. Envolvia 
basicamente a adição, às vezes sucessiva, outras vezes cumulativa, de 
setores como os da educação, da saúde, do trabalho, da moradia, dos 
serviços sociais e da previdência social à avaliação do funcionamento 
geral das sociedades. Como os três primeiros elementos — a educação, 
a saúde e o trabalho — já eram tratados por organizações especializadas 


5 United Nations Resolutionsand decisions adopted by the General Assembly during the first part 
ofits Forty-Seventh Session, Press Release GA/8470, 1 February 1993, p. 298-301. 
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do sistema — a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco), a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) —, o Conselho 
Econômico e Social (Ecosoc) sempre tendeu a abordar o tema de forma 
fragmentada, focalizando a situação de setores específicos, ou por meio 
de estudos genéricos da situação mundial que levavam em conta 
indicadores econômicos, como a renda per capita ou a expectativa de 
vida nos diversos países. Apresentava-se, assim, nitidamente 
subordinado às questões mais estritamente econômicas.” Em função 
desses fatos, não era de surpreender que a Comissão para o 
Desenvolvimento Social das Nações Unidas, estabelecida em 1966 para 
orientar o Ecosoc a respeito de políticas sociais, sempre constituísse 
uma espécie de foro “de segunda classe” por comparação com as demais 
comissões funcionais do Conselho (como, inter alia, a Comissão dos 
Direitos Humanos a Comissão sobre a Situação da Mulher): contava 
e ainda conta com menor número de membros; desde 1971, suas sessões 
passaram de anuais a bienais; as resoluções e recomendações dela 
emanadas eram examinadas de maneira perfunctória pelos órgãos 
superiores. 

O súbito interesse internacional pelo tema do desenvolvimento 
social nos anos 90, conforme afinal definido pela Resolução nº 47/92, 
no processo preparatório para a Cúpula Mundial e na movimentação 
planetária que ela provocou, evidencia, pelo menos, que o chamado 
“consenso neoliberal” do mundo contemporâneo não era tão consensual 
quanto parecia. Embora predominante nos setores político-econômicos 
que detêm o poder em quase todo o planeta, a obsessão com o 
monetarismo, a liberdade do mercado e o “Estado mínimo” era e ainda 
é, ao contrário, motivo de sérias preocupações, tanto nos países em 
desenvolvimento — maioria numericamente esmagadora na composição 
da Assembléia Geral da ONU -, como nas sociedades civis dos países 
desenvolvidos. E seus opositores, governamentais e não-governamentais, 
conquanto não dispondo de meios suficientes para revertê-la, têm 


é Uni ted Nations, Social Policy & Social Progress, Special Isue on the Social Summit, Nova 
York, 1996, p. 5-6. 
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capacidade para mobilizar a opinião pública internacional em 
campanhas de conscientização de vasto espectro, assim como para 
implementar iniciativas localizadas importantes com o objetivo de 
obviar alguns de seus efeitos mais daninhos. 

Entre os diversos objetivos fixados para a Cúpula Mundial na 
Resolução nº 47/92 relacionavam-se os de: 


(e) criar uma consciência internacional e definir modalidades de 
ação para se atingir o equilíbrio necessário entre a eficiência 
econômica e a justiça social, num ambiente de desenvolvimento 
equânime e sustentável, voltado para o crescimento, de acordo 
com prioridades definidas no âmbito nacional; 

(f) tratar, de maneira criativa, da interação entre a função social 
do Estado, as respostas do mercado às demandas sociais e os 
imperativos do desenvolvimento sustentável; 

(g) identificar os problemas comuns dos grupos socialmente 
prejudicados e marginalizados e promover sua integração na 
sociedade, salientando-se a necessidade de as sociedades 
igualizarem as oportunidades para todos os seus membros; ... 


Tendo em mente esses e outros objetivos — elencados de (a) a 
(k) na Resolução nº 47/92 —, os três principais temas “que afetam 
todas as sociedades” selecionados para exame na Cúpula seriam: a 
integração social dos grupos mais prejudicados e marginalizados, o 
alívio e a redução da pobreza e a expansão do emprego produtivo. 

Para o encaminhamento das discussões e a preparação dos 
documentos a serem considerados em Copenhague, a Assembléia Geral 
estabeleceu um Comitê Preparatório — que se reuniu em sessões formais 
e informais de abril de 1993 a janeiro de 1995 — aberto a todos os 
Estados-membros das Nações Unidas, representados por delegados 
especialmente designados para esse fim pelosrespectivos chefes de Estado 
e de Governo, bem como às agências internacionais. A antes 
negligenciada Comissão para o Desenvolvimento Social foi instruída 
arealizar sessão extraordinária — que atraiu afluência e interesse inéditos 
de governose ON Gs- para tratar da Cúpula, em 1993. As Comissões 
regionais da ONU, entre as quais a Cepal, receberam recomendações 
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no sentido de preparar relatórios integrados com vistas à realização do 
encontro. E todas as agências especializadas do sistema da ONU e de 
Bretton Woods — o FMI e o Banco Mundial — foram mobilizadas 
para o evento. 


A exemplo das demais conferências da década de 1990, o 
encontro de Copenhague desenvolveu-se em diversos planos. 
Inaugurado em nível de delegações oficiais negociadoras, estendeu-se, 
com o formato de grande conferência — com 186 Estados e organizações 
de integração regional participantes — de 6 a 10 de março de 1995, 
desdobrado em um Plenário, um Comitê Plenário negociador e vários 
grupos de negociação para subtemas específicos, reunidos em sessões 
paralelas a seminários, palestras e conferências de especialistas e de 
agências das Nações Unidas. A ela se seguiu a Cúpula propriamente 
dita, nos dias 11 e 12 de março, da qual participaram 117 chefes de 
Estado e de Governo — recorde que ultrapassou os 105 da “Cúpula da 
Terra” na Rio-92 — e altosrepresentantesde outros países, que proferiram 
um total de 232 alocuções e adotaram os documentos previamente 
aprovados pela conferência negociadora. Ao todo, a Cúpula Mundial 
sobre o Desenvolvimento Social congregou no Bella Centre de 
Copenhague 14.200 pessoas, das quais 5.000 delegados oficiais, mais 
de 2.800 jornalistas e funcionários de agências de comunicação, 2.300 
representantes de organizações não-governamentais (ONGs), 2.700 
funcionários locais e agentes de segurança e 400 membros do 
secretariado das Nações Unidas e de suas agências. Em paralelo aos 
eventos oficiais, um Fórum de ONGs, reunido de 3 a 12 de março 
em outra ilha da capital dinamarquesa — a ilha de Holmen —, com 
4.500 participantes vindos do exterior, realizou cerca de 1.500 
encontros, mais de 100 atividades culturais e 400 exposições.” 

Nas palavras com que o então secretário-geral das Nações 
Unidas, Boutros Boutros-Ghali, abriu os trabalhos no dia 6 de março, 


7 Id., ibid., p. 14-19. 
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a cúpula era apresentada como uma tentativa de renovação do projeto 
progressista do Iluminismo: 


Um novo contrato social, de nível global, é preciso para trazer 
esperança aos Estados e nações, aos homens e mulheres de todo 
o mundo. Esse deve ser o foco da Cúpula Mundial. Assim entendo 
eu como ela deve ser vista.* 


Independentemente dos méritos e deméritos dos documentos 
aprovados em Copenhague, a simples realização do encontro, com a 
mobilização que ele propiciou, envolvendo atores governamentais e 
não-governamentais — embora a ausência do setor empresarial tenha 
sido notória — já teria ipso facto o mérito de trazer, pela primeira vez, o 
desenvolvimento social à linha de frente das atenções internacionais. 
E essas atenções, num mundo cada vez mais globalizado pela economia 
e pelas comunicações, mas assolado pelo desemprego e pela exclusão 
social, com acréscimo de tensões difusas e guerras intestinas, justificam- 
se até mesmo pela ótica do primeiro propósito das Nações Unidas, 
estabelecido no artigo 1º, parágrafo 1º, de sua Carta constitutiva: o da 
manutenção da paz e da segurança internacionais. Esse fato torna-se 
evidente na Declaração adotada pelos chefes de Estado e de Governo, 
que aperfeiçoa e explicita a interligação da paz e da segurança 
internacionais com o desenvolvimento econômico-social, a justiça e 
os direitos humanos, já reconhecida no preâmbulo da Carta da ONU 
desde 1945. 

No preâmbulo da Declaração de Copenhague, os presidentes 
e primeiros -ministros da quase totalidade dos países do mundo 
afirmam: 


Compartilhamos a convicção de que o desenvolvimento social e 
a justiça social são indispensáveis para a consecução e a 
manutenção da paz e da segurança dentro de nossas nações e 
entre elas. Por outro lado, o desenvolvimento social e a justiça 


STd. ibid 3. 
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social não podem ser alcançados se não houver paz e segurança 
ou se não forem respeitados todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais. Essa interdependência essencial foi 
reconhecida há 50 anos na Carta das Nações Unidas e desde 
então se tem tornado cada vez mais profunda (quinto parágrafo). 


A essa explicitação o mesmo documento oferece maior 
consistência, ao reconhecer que: 


. nossas sociedades precisam responder mais eficazmente às 
necessidades materiais e espirituais dos indivíduos, de suas 
famílias e das comunidades em que vivem nos diversos países e 
regiões (terceiro parágrafo do Preâmbulo); 


e ao reiterar a asserção da Rio-92 de que: 


as pessoas são o centro de nossas preocupações com o 
desenvolvimento sustentável e têm direito a uma vida saudável e 
produtiva, em harmonia com o meio ambiente (oitavo parágrafo 
preambular).º 


Se levarmos em conta que, nas décadas anteriores, as atenções 
dos encontros multilaterais sobre a questão do desenvolvimento, 
envolvendo países do Sul e do Norte, eram voltadas quase que 
exclusivamente para a idéia do crescimento econômico dos Estados, 
sem autocontroles racionais ou orientação axiológica, o progresso no 
sentido humanístico — já presente nos documentos da Conferência do 
Rio de Janeiro — oferecido pela Declaração de Copenhague, evidente. 
Por mais justificáveis que fossem as postulações dos países em 
desenvolvimento perante o Primeiro Mundo nos anos 60 a 80 em 
favor de uma nova ordem econômica Internacional, elas se ressentiam 
da falta de uma definição adequada sobre a finalidade do 
desenvolvimento — para não falar de seu enquadramento jurídico ou 
de sua titularidade como um direito (o direito ao desenvolvimento), 


? Documento das Nações Unidas (CONF 166/9, p.5. Os grifos não existem no original. 
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esboçados agora, particularmente desde a Conferência de Viena de 1993 
sobre direitos humanos, de forma muito incipiente. 

Conforme, hoje amplamente reconhecido, o desenvolvimento 
como sinônimo de industrialização e crescimento econômico não 
produz por si só o aprimoramento necessário das condições sociais. 
Pode, até, ao contrário, como tem sido comprovado nos relatórios 
anuais do Pnud, agravar os desequilíbrios inter e intra-estatais, através 
do aumento da concentração de riquezasnos setores sociais privilegiados, 
com a consegiiente deterioração da vida de vastas camadas populacionais, 
envolvidas no êxodo rural e pauperizadas nos centros urbanos. Isso em 
paralelo a fenômenos diversos ligados à noção de desenvolvimento 
econômico, como a substituição de culturas de subsistência por 
monoculturas de exportação, com efeitos perniciosos à alimentação e 
subsistência das populações agrárias, a reorientação do investimento 
de cunho social, na educação, saúde, trabalho e segurança para obras de 
infra-estrutura que apenas beneficiam a própria indústria ou as culturas 
de exportação, e muitas outras manifestações socialmente negativas 
sobejamente conhecidas e onipresentes. 

Nas palavras de Átila Roque, do Ibase, que acompanhou o 
processo preparatório da cúpula e a delegação do Brasil ao evento, o 
encontro de Copenhague “foi uma tentativa de superar o estado de 
descaso e quase cinismo com que a comunidade internacional pensava 
a problemática do desenvolvimento”. A cúpula teria respondido a esse 
descaso porque reintroduziu, no cenário internacional, “uma discussão 
que esteve muito em pauta na década de 1970, sobre os objetivos 
últimos do desenvolvimento. É muito importante ver as Nações Unidas 
reavaliarem o lugar do desenvolvimento na aventura humana”.!º 

Se, sob certos aspectos, e para as aspirações mais otimistas, a 
Cúpula Mundial pode ter sido frustrante, é inegável que, malgrado as 
limitações, seus documentos finais — a “Declaração de Copenhague 
sobre o Desenvolvimento Social” e o “Programa de Ação da Cúpula 


10 Intervenção no Seminário “Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social: avaliação e 
implicações futuras para as políticas sociais no Brasil e na Alemanha”, In:O difícil caminho 
para a justiça social, São Paulo, Konrad Adenauer Stiftung, Coleção Debates, Ano 1995, 
nº 7, p.36. 
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310. Adotar uma 
concepção para o 
ensino médio 
que corresponda 
às 
determinações 
da Lei de 
Diretrizes e 
Bases da 
Educação - LDB, 
assim como à 
demanda e às 
necessidades do 
pais. 


311. 
Implementar a 
reforma 
curricular e 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A educação básica tem por finalidade, segundo o artigo 22 da LDB, “desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores”. Esta última finalidade deve ser desenvolvida de maneira precípua pelo ensino médio, uma vez que 
entre as suas finalidades específicas incluem-se “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando”, a serem 
desenvolvidas por um currículo, que destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das 
letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania. 


A Resolução nº 4, de 16 de agosto de 2006, do Conselho Nacional de Educação (CNE), determina a obrigatoriedade do 
ensino de filosofia e sociologia para o ensino médio. A resolução também estabelece que os sistemas de ensino terão até 
agosto de 2007 para fixar as medidas necessárias para a inclusão das disciplinas no currículo. O Decreto 5154/2004 
estabelece as diretrizes para o Ensino Médio Integrado ao Ensino Profissionalizante. 


O Parecer da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação nº 15/98 e a respectiva Resolução nº 3/98 
vêm dar forma às diretrizes curriculares para o ensino médio como indicações para um acordo de ações. Para isso, 
apresenta princípios axiológicos, orientadores de pensamentos e condutas, bem como princípios pedagógicos, com vistas à 
construção dos projetos pedagógicos pelos sistemas e instituições de ensino. 


Nesse sentido, o ensino médio deve ser planejado em consonância com as características sociais, culturais e cognitivas do 
sujeito humano referencial desta última etapa da Educação Básica: adolescentes, jovens e adultos. Cada um desses tempos 
de vida tem a sua singularidade, como sintese do desenvolvimento biológico e da experiência social condicionada 
historicamente. Por outro lado, se a construção do conhecimento científico, tecnológico e cultural é também um processo 
sócio-histórico, o ensino médio pode configurar-se como um momento em que necessidades, interesses, curiosidades e 
saberes diversos confrontam-se com os saberes sistematizados, produzindo aprendizagens socialmente e subjetivamente 
significativas. Num processo educativo centrado no sujeito, o ensino médio deve abranger, portanto, todas as dimensões da 
vida, possibilitando o desenvolvimento pleno das potencialidades do educando. 


No atual estágio de construção do conhecimento pela humanidade, a dicotomia entre conhecimento geral e específico, entre 
ciência e técnica, ou mesmo a visão de tecnologia como mera aplicação da ciência deve ser superada, de tal forma que a 
escola incorpore a cultura técnica e a cultura geral na formação plena dos sujeitos e na produção contínua de 
conhecimentos. As relações nas unidades escolares, por sua vez, expressam a contradição entre o que a sociedade 
conserva e revoluciona. Essas relações não podem ser ignoradas, mas devem ser permanentemente recriadas, a partir de 
novas relações e de novas construções coletivas, no âmbito do movimento sócio-econômico e político da sociedade. 


Com este referencial, o MEC propõe discutir as possibilidades de se repensar o Ensino Médio na perspectiva interdisciplinar. 
Consideramos importante que cada escola faça um retrato de si mesma, dos sujeitos que a fazem viva e do meio social em 
que se insere, no sentido de compreender sua própria cultura, identificando dimensões da realidade motivadoras de uma 
proposta curricular coerente com os interesses e as necessidades de seus alunos. Afinal, a escola faz parte do conjunto 
social em que está inserida e deve se comprometer, também, com seus projetos. Sem nunca se esgotar em si mesma, a 
dimensão local pode ser uma dimensão importante do planejamento educacional, integrado a um projeto social 
comprometido com a melhoria da qualidade de vida de toda a população. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação, órgão responsável pela definição das políticas educacionais para o país 
adota, através da Secretaria de Educação Básica - SEB, uma estratégia para ampliação e melhoria do Ensino Médio: 

Em dezembro de 2006, a PEC 53 que institui o Fundeb é aprovada e regulamentada. Ela prevê a universalização do Ensino 
Médio presencial. 
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Mundial sobre o Desenvolvimento Social”! — trazem importantes 
contribuições ao tratamento nacional e internacional de seu megatema, 
a que se subordinam, direta ou indiretamente, todos os demais assuntos 
da agenda social da ONU. Exatamente porque o tema era muito 
abrangente, torna-se difícil identificar de maneira objetiva o foco 
principal das decisões de Copenhague. Ressalta, porém, em ambosos 
documentos, a determinação declarada de se encarar e promover o 
desenvolvimento não como um fim em si, mas como um meio para o 
aperfeiçoamento da vida humana, tendo por base o respeito e a 
implementação de todos os direitos fundamentais. Ressalta, também, 
seu caráter participativo, de convocação a todas as entidades e atores 
das sociedades civis para a realização dos esforços necessários à consecução 
dos objetivos colimados. 

A expressão “desenvolvimento social”, de conceituação 
imprecisa — como, de resto, quase todos os grandes temas da 
atualidade —, passa, portanto, a ter agora um sentido claramente 
humanista, consensualmente definido. É ele que fundamenta o conceito 
de desenvolvimento, já previamente qualificado pela Rio-92 como 
necessariamente sustentável. E o desenvolvimento social, mais do que 
uma aspiração natural das sociedades, torna-se também fator 
imprescindível à consecução e à manutenção da paz intra e 
internacional, da qual, simultaneamente dependente, assim como o é 
da realização dos direitos humanos universais. 


De maneira simplificada, é possível sumariar as conquistas dos 
documentos finais de Copenhague nas seguintes promessas coletivas, 
constantes dos 10 compromissos que conformam a Declaração dos 
chefes de Estado e de Governo: 


1 - de criar um ambiente econômico, político, social, cultural 
e jurídico que permita o desenvolvimento social das pessoas; 


UV. supra nota 1. 
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2 - de erradicar a pobreza no mundo, por meio de ação nacional 
enérgica — com enfoque multidimensional e integrado, em cooperação 
com todos os membros da sociedade civil — e da cooperação 
internacional, como um imperativo ético, social, político e econômico 
da humanidade; 

3 - de promover o pleno emprego e de capacitar os homens e 
as mulheres a conseguirem meios de vida seguros e sustentáveis; 

4 - de promover a integração social fomentando sociedades 
estáveis, seguras e justas, baseadas em todos os direitos humanos; 

5 - de promover o pleno respeito à dignidade humana, de 
alcançar a igualdade e a egiiidade entre homens e mulheres, de reconhecer 
e aumentar a participação e as funções de liderança da mulher na vida 
política, civil, econômica, social e cultural e no desenvolvimento; 

6 - de promover o acesso universal e eqiitativo a uma educação 
de qualidade e ao nível mais alto possível de saúde física e mental, 
assim como o acesso de todas as pessoas à assistência básica de saúde, 
procurando especialmente retificar desigualdades sociais sem distinções 
de raça, origem nacional, sexo, idade ou deficiência, respeitando as 
culturas comunse particulares, preservando as bases do desenvolvimento 
sustentável centrado nas pessoas, contribuindo para o pleno 
desenvolvimento dosrecursos humanos e para o desenvolvimento social. 
“A finalidade destas atividades é de erradicar a pobreza, promover o 
emprego pleno e produtivo e fomentar a integração social.”!? 

7 - de acelerar o desenvolvimento econômico, social e humano 
da África e dos países de menor desenvolvimento (“LDCs”); 

8 - de assegurar que os programas de ajuste estrutural incluam 
objetivos de desenvolvimento e integração social; 

9 - de aumentar substancialmente ou utilizar com maior eficácia 
os recursos destinados ao desenvolvimento social; 


!2 A redação do sexto compromisso é das mais confusas, em todas as versões da Declaração, 
em decorrência dos múltiplos aportes das mais variadas procedências. A parte entre aspas 
aqui indicada é reprodução literal do texto, importante na medida em que recorda os três 
objetivos fundamentais de toda a conferência: a erradicação da pobreza, a expansão do 
emprego produtivo e a integração social dos marginalizados. 
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10 - de melhorar e fortalecer o quadro da cooperação 
internacional, regional e sub-regional para o desenvolvimento social, 
em espírito de parceria, através das Nações Unidas e outras instituições 
multilaterais.!º 


Os dez compromissos são respaldados por um Programa de 
Ação, em que se delineiam, em mais de uma centena de páginas, 
políticas e medidas destinadas a promover a integração social em áreas 
que envolvem a forma de atuação dos Governos, a não-discriminação, 
a igualdade e a justiça social, as necessidades particulares dos indivíduos 
e grupos mais vulneráveis, as necessidades especiais dos migrantes e 
refugiados, a violência e o crime e o papel da família. De maneira 
bastante objetiva, concentrado apenas nas proposições de conteúdo 
prático, o mais breve resumo do “Programa de Ação da Cúpula Mundial 
sobre o Desenvolvimento Social”, feito pelo Departamento de 
Informação Pública das Nações Unidas, sumaria o documento como 
um conjunto de 


recomendações para eliminar as desigualdades dentro dos países 
e entre eles (...), as quais incluem: 

— chamamento ao Banco Mundial, ao FMI e a outras instituições 
de financiamento para que tornem o desenvolvimento social o 
principal foco de suas políticas, especialmente nos programas 
de ajustamento estrutural; 

— apoio à fórmula das Nações Unidas segundo a qual cada país 
doador destinaria 20% de seus fundos de assistência ao exterior 
a objetivos de desenvolvimento social, tais como alimentação, 
saúde, água potável e educação, enquanto os países em 
desenvolvimento devotariam 20% de seus orçamentos nacionais 
aos mesmos objetivos (a chamada “fórmula 20/20”); 

— chamamentos para o alívio da dívida externa — inclusive seu 
cancelamento total — a fim de auxiliar os países em 
desenvolvimento com dificuldades financeiras a começarem a 
corrigir seus problemas sociais; 


!3 Documento das Nações Unidas A/CONF 166/9, p.11-26. 
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— promessas de estabelecimento de cronogramas para a eliminação 
da pobreza absoluta.!4 


O simples enunciado dos compromissos da Declaração torna 
manifesta a importância atribuída pela Cúpula de Copenhague ao tema 
dos direitos humanos, com forte valorização dos conceitos de igualdade, 
equidade e não-discriminação, a exemplo do que já se observara na 
Conferência do Cairo sobre População e Desenvolvimento. Ademais 
da ênfase nos direitos humanos, comum a toda a agenda social da 
ONU na época atual, a Cúpula foi ainda mais claramente 
antropocêntrica do que a Conferência do Cairo: se os autores e 
primeiros destinatários dos documentos de Copenhague são os Estados, 
os compromissos assumidos por seus dirigentes não têm por 
beneficiários os Estados como entidades políticas, mas sim os seres 
humanos — nas dimensões individual e coletiva — que os integram, e 
que conformariam, no contexto planetário, uma verdadeira 
comunidade internacional. 

Dentro da mesma lógica descentralizadora e desestatizante, que, 
aliás, vem sendo seguida em todas as conferências da década, os Estados, 
personificados em seus governantes, reconhecem ser deles a principal 
responsabilidade para o alcance dos objetivos propostos, mas 
reconhecem igualmente que as organizações internacionais e regionais 
bem como “todos os atores da sociedade civil” necessitam contribuir 
para os mesmos fins. Nessas condições, os governantes “convidam todas 
as pessoas a expressarem sua determinação de aprimorar a condição 
humana, por meio de ações concretas nas respectivas áreas de atividade 
ou da assunção de responsabilidades cívicas especificas” (parágrafo 27 
do Preâmbulo da Declaração). 

Levando em consideração que o desenvolvimento social tem 
como ingrediente fundamental o respeito e a implementação dos 
direitos humanos, a Declaração e o Programa de Ação de Copenhague 
apresentam incentivos genéricos e específicos à realização desses direitos. 


14 United Nations Department of Public Information, Programme Update, 31 March 1995. 
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Nesta segunda categoria, de incentivos particularizados, enquadram-se 
os compromissos incidentes sobre, inter alia: 


a) “a ratificação e a plena aplicação dosinstrumentos pertinentes 
... como o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturaise o Pacto Internacional de Direitos Civise Políticos” (primeiro 
compromisso, parágrafo 28, f, da Declaração); 

b) “a observância dos convênios pertinentes da Organização 
Internacional do Trabalho” para “proteger e fomentar o respeito aos 
direitos básicos dos trabalhadores, aí incluídos a proibição do trabalho 
forçado e do trabalho infantil, a liberdade de associação e o direito de 
organização e negociação coletiva e à não-discriminação no emprego” 
(compromisso 3, 1, e parágrafo 54, b, do Programa de Ação); 

c) a proteção “de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais, que são universais, indivisíveis, interdependentese inter- 
relacionados, inclusive o direito ao desenvolvimento...”, o 
“estabelecimento de mecanismos e recursos eficazes para assegurar seu 
cumprimento...” e a “criação e fortalecimento de instituições nacionais 
responsáveis por sua aplicação e vigilância” (parágrafo 15, b, do 
Programa de Ação); 

d) a realização do direito ao desenvolvimento “mediante o 
fortalecimento da democracia, o desenvolvimento e o respeito aos 
direitos humanos e liberdades fundamentais..."(parágrafo 15, d, do 
Programa de Ação). 


A universalidade dos direitos humanos, consensualmente 
consagrada na Declaração de Viena de 1993, é, portanto, mais uma 
vez reiterada em Copenhague, assim como o são a inter-relação entre 
democracia, desenvolvimento e direitos humanos, o direito ao 
desenvolvimento em suas vertentes individual e coletiva, e todos os 
conceitos basilares das grandes conferências mundiais já então realizadas 
na década de 1990 — inclusive os atinentes às questões de gênero, a 
serem observadas em todas as áreas sob consideração, à saúde reprodutiva 
e aos direitos a ela concernentes, consagrados na Conferência do Cairo. 

Vistos por essa ótica, os documentos da Cúpula de 
Copenhague, ainda que não correspondam ao “novo contrato social 
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de nível global” visualizado por Boutros-Ghali em seu discurso 
inaugural, aparecem extremamente positivos para o Homem e a 
Mulher, no sentido racional e subjetivista a eles atribuído pela 
modernidade iluminista, fixando valores supostamente universais por 
meio da ação comunicativa intercultural. O problema é que, como 
sempre tem ocorrido, a “modernidade” discursiva apresenta-se 
contraditória com a realidade do mundo. E a Cúpula sobre o 
Desenvolvimento Social não foi exceção. A altivez dos compromissos 
assumidos contrasta com a escassez de propostas concretas. 


As frustrações amplamente verbalizadas sobre a Cúpula de 
Copenhague vinculam-se à falta de iniciativas capazes de promover a 
superação dos desequilíbrios internos internacionaisna distribuição 
dariqueza ou para apontar os meios de alcançá-la. A pouca criatividade, 
ou mais precisamente a ausência de vontade política, nessa área — 
resumida pelas ONGs presentes na expressão “promessas elevadas e 
bolsos vazios”!º — é já lamentável em qualquer outro foro, foi tanto 
mais sentida numa conferência, de nível de chefes de Estado e de 
Governo, que tinha como fundamentação particular a pobreza, o 
desemprego e a desintegração social. E é especialmente nesse campo, 
no estabelecimento de condições econômicas minimamente necessárias 
para o alcance da igualdade, mais do que nas inconsistências 
epistemológicas da razão ou nas imperfeições da afirmação da 
subjetividade, que o projeto da modernidade, tal como elaborado desde 
o “Século das Luzes”, tem fracassado tragicamente. Mais sensível no 
corpo da maioria dos indivíduos e comunidades do que todas as 
repressões disciplinares do poder ubíquo analisadas por Foucault na 
épistémê moderna, é sobretudo esse fracasso que danifica, na escala 
mundial, a crença racional no progresso, prejudicando de maneira talvez 


15 Lofty commitments and empty pockets - expressão largamente empregada nos jornais de 
ONGs distribuídos durante e depois da realização do evento, logo após haver-se chegado a 
acordo, no Comitê Plenário, sobre o texto dos documentos a serem adotados. 
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irremediável os dois outros componentes da tríade da Revolução 
Francesa: liberdade e fraternidade. 

Assim é que, na questão dos recursos para a implementação 
dos compromissos, o Programa de Ação de Copenhague apresenta-se 
extremamente conservador. A par da reiteração da chamada “fórmula 
20/20” mencionada acima — que obteve algum impacto nos meios de 
comunicação, mas já fora recomendada pela ONU em documentos 
muito anteriores à cúpula — e da recomendação, também antiga, aos 
países ricos de aumentarem os montantes destinados à ajuda externa e 
de “se esforçarem para destinar 0,7% do produto nacional bruto à 
assistência oficial para o desenvolvimento” (parágrafo 87, letras “c” e 
*“b” do Programa de Ação),!* pouco se aprovou. A proposta formulada 
pelo economista James Tolbin desde 1978 e endossada pelo Relatório 
do Pnud sobre o Desenvolvimento Humano de 1994, no sentido da 
criação de um fundo de ajuda aos países em desenvolvimento com 
base em taxa de até 0,5%, imposta internacionalmente, sobre as 
aplicações de capitais de curto prazo nos mercados monetários 
internacionais — estimadas em um trilhão de dólares por dia, sem 
qualquer efeito positivo na esfera produtiva ou na criação de empregos 
— foi muito aventada, mas não incorporada. Tampouco o foi a idéia, 
sugerida em Copenhague por muitos países, entre os quais o Brasil, de 
se promover uma revisão dos mecanismos e instituições financeiras 
multilaterais com vistas ao estabelecimento de um sistema eficaz de 
controle sobre os capitais financeiros especulativos — capitais estes cuja 


16 Documento das Nações Unidas A/CONE166/9, p.83. Desde 1960, pela Resolução nº 
1522, a Assembléia Geral das Nações Unidas já havia fixado em 1% da Renda Nacional dos 
países desenvolvidos o montante básico de recursos a serem alocados à assistência 
internacional. Em 1968, a segunda Unctad modificara essa meta para 1% do PNB. Em 
1970, a primeira Estratégia das Nações Unidas para o Desenvolvimento estabelecia um 
prazo curto para a realização desse objetivo, reduzindo-o, porém, para o quantitativo mais 
modesto de 0,5% do PNB -— reiterado pela Cúpula de Copenhague. No entanto, como é 
sabido e comprovado pelos estudos da OCDE, apenas os países escandinavos haviam 
atingido — e ultrapassado — tal meta no início dos anos 90. Em 1992, as alocações à 
assistência internacional da França situavam-se em 0,63%, as do Japão em 0,30% e as dos 
Estados Unidos em 0,20% (v. Monique Chemillier-Gendreau, Humanité « souverainetés - 
essai sur la fonction du droit international, Paris, La Découverte, 1995, p.257) 
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volatilidade fora experimentada amargamente pelo México pouco antes, 
na debandada maciça das vultosas quantias que haviam entrado no 
país em 1993, com o famigerado “efeito tequila” dela resultante. 

No que diz respeito à oferta de meios e à definição de ações 
concretas para a implementação dos compromissos e do Programa de 
Ação da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social, de pouco 
adiantou o fato de os governantes reconhecerem no preâmbulo da 
Declaração que: 


Somente continuaremos a contar com a confiança das pessoas 
do mundo se fizermos de suas necessidades nossas prioridades. 
Sabemos que a pobreza, a falta de emprego produtivo e a 
desintegração social são uma ofensa à dignidade humana. 
Sabemos também que são fatores que se reforçam mutuamente, 
além de representarem uma perda de recursos humanos e uma 
manifestação de ineficiência no funcionamento de mercados e 
de instituições e processos econômicos e sociais. !”? 


Nainterpretação de Peter Townsend, a Cúpula de Copenhague 
representou uma “luta feroz” para se definir e lançar uma teoria e um 
programa alternativos para o desenvolvimento. Alguns participantes 
eram motivados pelas crescentes disparidades entre as nações ricas € 
pobres ou pela “hipocrisia da assistência externa”. Outros estariam 
descobrindo que os países ricos também tinham problemas sociais 
germinando em seus próprios quintais e, portanto, deveriam unir-se 
aos países pobres numa causa comum, para que tais problemas 
pudessem ser equacionados. A questão do desenvolvimento não poderia 
mais ser tratada como “uma teoria e um programa para os pobres”, 
mas para todos. Tal percepção, contudo, está longe de ser aceita no 
debate internacional. Na Cúpula de 1995, teria havido “muito pouco 
reconhecimento de que os piores problemas estruturais do mundo 
estão desestabilizando todos os países. E isso exige um enfoque 
completamente novo”.!º 


17 Documento das Nações Unidas A/CONFE166/9, p.8. 
!8 Peter Townsend, “Will the rich countries pay more attention to problems in their own 
backyards?, In: United Nations, Social Policy & Social Progress, p.3. 
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O indiferentismo do Primeiro Mundo com relação aos 
problemas dos países em desenvolvimento não chega a constituir 
novidade. O que se modificou na época presente foi a situação 
estrutural, em função das novas características da economia 
internacional, que vêm criando crescentes contingentes de 
marginalizados também dentro dos países mais desenvolvidos. 
Conforme ilustram os eloqiientes exemplos citados por Ignacy Sachs, 
a Espanha, entre 1980 e 1992, duplicou seu PIB sem criar um único 
emprego adicional, enquanto “num país tão rico como é a França, 
uma ruptura social separa hoje os dois terços de ganhadores do terço 
de perdedores, cada vez mais excluídos da sociedade de consumo e 
privados do exercício de seu direito — que, porém, é fundamental — ao 
trabalho”." 

A globalização econômica, sem os corretivos necessários, 
associada ao desmantelamento deliberado do estado de bem-estar, tende 
a globalizar também os problemas sociais do desemprego e da 
desintegração social (e com eles a criminalidade), tanto por fatores 
endógenos, como pelo inevitável incremento das migrações no sentido 
Sul-Norte. Diante desse fato evidente, cada dia mais sensível, o 
“integrismo” neoliberal dos países desen volvidose de algumas lideranças 
de países em desenvolvimento, manifestado em políticas domésticas e 
projetado na esfera internacional, inclusive na Cúpula de Copenhague, 
corresponde a uma forma de autismo, que, já vem sendo autodestrutivo. 

Se esse “integrismo” egocêntrico é autodestrutivo para as 
sociedades mais ricas, ele tende a ser catastrófico para o conjunto da 
humanidade. Segundo dados assinalados pelo diretor executivo do 
Pnud, James G. Speth, no Relatório sobre o Desenvolvimento 
Humano de 1994, nos últimos trinta anos a concentração de riqueza 
dentro dos países e entre eles simplesmente duplicou. Em 1962, a 
quinta parte mais rica da população mundial gozava de rendas 30 vezes 
superiores âquela de que dispunha a quinta parte mais pobre. Em 1994 
a disparidade da relação passara a ser de 60 a 1. E, em 1996, os 358 


1º Tgnacy Sachs, “Em busca de novas estratégias de desenvolvimento”, Estudos Avançados, 
Volume 9, nº 25, setembro/dezembro 1995, São Paulo, USP p. 37 e 30. 
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indivíduos bilionários existentes no mundo dispunham de uma renda 
combinada maior do que o Produto Interno Bruto somado de um 
conjunto de países que abriga 45% da população mundial ?º 


Se, por um lado, o “integrismo” neoliberal e o indiferentismo 
social por ele propiciado impediram a adoção de recomendações 
inovadoras para melhor distribuir a riqueza ou tornar mais factíveis os 
compromissos da cúpula, por outro lado, os fundamentalismos 
religiosos, cada vez mais influentes nestes tempos denominados “pós- 
modernos”, quase provocaram retrocessos no que já se havia logrado 
estabelecer consensualmente na esfera de valores éticos e em matéria de 
direitos nas conferências anteriores. 

Inconformados com os resultados das conferências de Viena e 
do Cairo, especialmente esta última, os governos que haviam registrado 
reservas e declarações interpretativas aos respectivos documentos finais 
reabriram nas negociações de Copenhague todas as questões para eles 
duvidosas — como se os esforços de conciliação e acomodação dos 
eventos precedentes tivessem sido em vão e como se os documentos 
deles emergentes fossem letra morta. Mais uma vez os fundamentalistas 
de todos os credos procuraram fazer desaparecer dos textos as referências 
à saúde reprodutiva, aos meios de prevenção das doenças sexualmente 
transmissíveis, à família em suas diversas formas, à não-discriminação 
de gênero e à igualdade de direitos entre os sexos. Mais uma vez, ainda, 
a esdrúxula coalizão de teocracias historicamente antagônicas e governos 
laicos ditatoriais de direita e de esquerda tudo fez para inserir nos textos 
linguagem que relativizava os direitos humanos reinstaurava o conceito 
absolutista de soberania como escudo a práticas domésticas inaceitáveis 
no direito internacional.?! E a maior ameaça às conquistas conceituais 
das conferências anteriores adveio precisamente daquele agrupamento 


20 Relatório do Pnud sobre o Desenvolvimento Humano de 1996, p.2. 
21 V. supra parte final do item 5.5 do capítulo 5. 
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assegurar a 
formação 
continuada de 
docentes e 
gestores de 
escolas de 
ensino médio. 


312. Equipar 
progressivament 
e as escolas de 
ensino médio 
com bibliotecas, 
laboratórios de 
informática e 
ciências e kit 
tecnológico para 
recepção da TV 
Escola. 


trabalho em elaboração permanente 


e Em junho de 2005, o MEC encaminha PEC para substituição do Fundef - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, que financiava apenas o ensino fundamental pelo Fundeb - Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, que financia toda a 
Educação Básica, da creche ao término do Ensino Médio. 


e Em atendimento a uma demanda da sociedade, o MEC sugeriu e discutiu com professores uma proposta para o Ensino 
Médio Integrado ao Profissionalizante. Em 2004, esta proposta se transformou no Decreto 5154/2004. Em 2007, 21 
unidades da Federação já estavam oferecendo Ensino Médio Integrado ao Profissionalizante. O MEC colabora contratando 
consultores pedagógicos para a elaboração dos cursos e o FNDE oferece apoio financeiro. 


e Atendimento, a partir de 2004, de todos os concluintes do ensino fundamental, com idade de 14 a 16 anos; 


e Melhoria curricular que contemple as diversas necessidades dos jovens consolidando a identidade do ensino médio 
centrada nos sujeitos; 


Ensino médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da população brasileira; 
Valorização e formação de professores; 

Melhoria da qualidade do ensino regular noturno e de educação de jovens e adultos; 

Implantação do Plano de Educação para Ciência; 

Modernização e democratização da gestão de sistemas e escolas de ensino médio; 


Desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagógica e ao enfrentamento do problema da violência 
nas escolas; 


e Integração e articulação entre ensino médio e educação profissional. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Programas Nacional de Bibliotecas e de Bibliotecas do Ensino Médio, 
Programa Nacional do Livro Didático do Ensino Médio/FNDE/SEB, Proinfo-SEED, Tecnologia para TV Escola - 
SEED, Ciências no Ensino Médio-SEB. 

O acesso à cultura e à informação e o incentivo à formação do hábito da leitura nos alunos, nos professores e na população 
são os principais objetivos do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE. E por meio da distribuição de acervos de 
obras de literatura, de pesquisa e de referência que o Ministério da Educação apóia o cidadão no exercício da reflexão, da 
criatividade e da crítica. 


Desde que foi criado, em 1997, o programa vem se modificando e se adequando à realidade e às necessidades 
educacionais. Sob a gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, tem recursos financeiros 
originários do Orçamento Geral da União e da arrecadação do salário-educação. 

RESULTADOS ATINGINDOS E PERSPECTIVAS: 

PNDE 2008 

Para atender as exigências do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o Ministério da Educação ampliou o 
atendimento do programa. Além do ensino fundamental, também a educação infantil e o ensino médio passaram a receber 
livros do PNBE. Com isso, cerca de 30 milhões de alunos brasileiros serão beneficiados com os novos acervos literários, 
adquiridos em 2007 e distribuídos entre abril e maio de 2008. 

Os acervos serão distribuídos às escolas públicas de educação infantil, às que oferecem as séries iniciais do ensino 
fundamental (1a a 4a série ou 1º ao 5º ano) e às escolas do ensino médio das redes públicas municipais, estaduais, federal 
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de países que mais deveria manter-se unido e consistente na luta contra 
a pobreza, ou, pelo menos, na luta para a obtenção de condições 
econômicas internacionais e assistência para a promoção do 
desenvolvimento social de suas populações: o Grupo dos 77. 

Criado na década de 1960 para coordenar as posições dos países 
em desenvolvimento em foros multilaterais na campanha por uma 
nova ordem econômica internacional, o Grupo dos 77 lograra, nas 
décadas passadas, disseminar a idéia, respaldada pelo bloco socialista, 
de que os problemas que enfrentavam na esfera do desenvolvimento 
eram decorrência exclusiva da estrutura injusta do sistema econômico 
internacional. Unia-o, pois, um lustro ideológico, inspirado na 
sociologia marxista, segundo o qual o ordenamento internacional 
capitalista, a exemplo das sociedades nacionais, dividia os Estados em 
classes, cabendo aos países subdesenvolvidos, na qualidade de 
proletariado de nações, a função emancipatória de revolucionar a ordem 
vigente para a construção de um mundo mais equânime. Justificada 
pela praxis da luta anticolonialista e antiimperialista, essa ideologia foi 
encampada não somente pelos setores de esquerda em todo o mundo, 
mas também por governos do Terceiro Mundo cuja ideologia e práticas 
domésticas eram a antítese do marxismo ou da própria social- 
democracia. 

Com o presente descrédito da idéia de revolução e as enormes 
disparidades econômicas entre os países do Terceiro Mundo ainda mais 
aguçadas, diante da evidência, hoje em dia não-dissimulada, de que as 
injustiças do ordenamento internacional refletem-se nas disparidades 
internas das sociedades dos próprios países em desenvolvimento e, 
sobretudo, pela obviedade do desejo de todos os Estados, do Norte e 
do Sul, independentemente dos respectivos sistemas políticos e 
culturais, de inserir-se sólida e vantajosamente na economia globalizada, 
o liame que unia o Grupo dos 77 praticamente desfez-se. Esse fato 
ficou patente em Copenhague até mesmo na ambigiiidade e falta de 
convicção com que muitos integrantes do Grupo discutiram as 
sugestões concernentes ao alívio das dívidas externas dos países em 
desenvolvimento, já que vários deles são também credores de Estados 
mais pobres. 
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Desunidos na esfera econômica, os países do Grupo dos 77 
têm procurado coordenar-se em outros campos para o enfrentamento 
diplomático multilateral com o Primeiro Mundo. Passam a assemelhar- 
se, assim, ao Movimento dos não-Alinhados, essencialmente político, 
com o qual tende a confundir-se. O Movimento dos não-Alinhados, 
por sua vez, ainda mais do que o Grupo dos'77, perdeu sua lógica com 
o fim da Guerra Fria. 

Oriundo da Conferência de Bandung de 1955, foi sobretudo 
esse Movimento, de composição majoritariamente afro-asiática, que, 
nos anos 60 e 70, deu substância à noção de um Terceiro Mundo, 
capaz de oferecer a alternativa de uma “terceira via” à disputa hegemônica 
Leste-Oeste, polarizada por Washington e Moscou, e ao conflito 
ideológico capitalismo versuscomunismo. Em seu discurso inaugural 
na Conferência Afro-Asiática de 1955, o presidente Sukarno, da 
Indonésia, justificava a criação de um movimento de países não- 
alinhados com a afirmação de que: “Podemos mobilizar toda a força 
espiritual, moral e política da África e da Ásia no lado da paz... Bem 
mais do que metade da população humana do mundo, nós podemos 
mobilizar o que tenho chamado de “Violência Moral das Nações em 
favor da paz”.? 

Por mais idealizada e inobservada que tenha sido essa “via não- 
alinhada” pelos membros do Movimento, ela poderia fazer sentido 
num mundo bipolar. Na estrutura multipolar presente, a superação da 
proposta do não-alinhamento ficou logo tão evidente que, na primeira 
reunião ministerial do Movimento após a dissolução da União Soviética 
e o banimento do Partido Comunista da URSS, realizada em Accra, 
em 1991, vários países expressivos, entre os quais o Egito (fundador e 
articulador do não-alinhamento original), chegaram a propor — sem 
êxito — sua autodissolução e substituição pelo Grupo dos 777, cujos 
objetivos de coordenação em matéria econômica pareciam mais 
condizentes com a nova realidade. 

Com a mensagem política alternativa esvaziada pelo fim da 
bipolaridade estratégica e o amálgama econômico enfraquecido pela 


2 Apud. João Almino, Naturezas mortas - a filosofia política do ecologismo, Brasília, Funag/ 
IPRI, 1993, p.74. 
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globalização, um dos maiores problemas com que se defrontam os 
Estados do Sul nos foros multilaterais reside atualmente na falta de 
um cimento aglutinador e coerente. Disso se têm aproveitado os 
governos autoritários laicos e fundamentalistas religiosos, que 
manipulam tanto o Movimento não-Alinhado como o Grupo dos 77 
para a defesa de suas posturas antiliberais. 

De todas as iniciativas antiliberais forçadas pela militância 
ditatorial-fundamentalista em nome do Grupo dos 77, a última a ser 
contornada em Copenhague — graças em parte à atuação brasileira? — 
simboliza de maneira eloquente todas as demais. 

Conforme tem sido prática nas grandes conferências, as 
negociações de Copenhague deveriam ater-se a buscar o consenso sobre 
pontos já examinados nas sessões do Comitê Preparatório ainda 
assinalados entre colchetes nos projetos em consideração.” 

Quando as negociações já entravam na fase final, com poucos 
pontos pendentes nos grupos de trabalho, o Grupo dos 77 aprovou, 
em momento de ausência do Brasil e da maioria dos demais países 
latino-americanos, como proposta comum, um parágrafo novo para 
o chapeau dos compromissos a serem assumidos pela cúpula, 
estabelecendo que “a formulação e a implementação de estratégias, 
políticas, programas e ações em favor do desenvolvimento social são 
de responsabilidade de cada país e devem levar em conta a diversidade 
econômica e social das respectivas condições, com pleno respeito aos 
diversos valores religiosos € éticos, contextos culturais e convicções 
filosóficas de seus povos”. Redigida apenas nesses termos, a proposta 
representaria um óbvio retrocesso à universalidade dos direitos humanos 
consensualmente confirmada pela Conferência de Viena de 1993 e 
uma revisão regressiva ao chapeau dos princípios do Programa de Ação 


23 O Brasil é membro do Grupo dos 77 desde sua formação na década de 1960. Do 
Movimento não-Alinhado nunca chegou a fazer parte, embora participe de seus encontros 
na qualidade de observador. 

24 A não ser que o conjunto de delegações entendesse unanimemente que algum assunto de 
importância capital havia sido omitido, por inadvertência ou falta de tempo, no processo 
preparatório — como foi o caso do compromisso sobre educação, negociado em Copenhague 
sob coordenação do Brasil, e consubstanciado no VI Compromisso da Declaração. 
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do Cairo, de 1994 — que reafirmava o respeito às soberanias e aos 
contextos e valores religiosos e culturais, mas “em conformidade com 
os direitos humanos internacionalmente reconhecidos”? 

Ao tomar conhecimento do texto, a delegação do Brasil 
anunciou ao Grupo dos 777 sua discordância com a redação incompleta. 
Como, porém, ele já havia sido acordado previamente, a delegação 
teve que aceitá-lo como fato consumado e se comprometeu a não 
objetá-lo nas discussões com os demais participantes da Cúpula, desde 
que estes o aceitassem tal como estava. 

Nas discussões do grupo de trabalho pertinente, o texto foi 
impugnado pela União Européia, tanto por sua extemporaneidade, 
como pela linguagem restritiva inaceitável. Após novo adiamento das 
discussões, a União Européia dispôs-se a relevar a extemporaneidade 
da proposta, desde que passasse a incluir menção aos direitos humanos. 
Face às resistências ainda demonstradas pelos porta-vozes do Grupo 
dos'77, a delegação brasileira cumpriu o que anunciara: comunicou ao 
grupo de trabalho reunido sobre o assunto que, sem a menção 
imprescindível aos direitos humanos, o parágrafo não mais poderia ser 
encarado como proposta coletiva do Grupo, por não contar com seu 
apoio. Em função dessa intervenção decisiva, o chapeau dos 
compromissos de Copenhague (parágrafo 28 da Declaração) passou a 
ler, em consonância com o texto do Cairo: 


Nossa campanha mundial em prol do desenvolvimento social e 
as recomendações de medidas descritas no Programa de Ação 
são feitas com espírito de consenso e cooperação internacional, 
de conformidade com os propósitos e princípios da Carta das 
Nações Unidas, reconhecendo que a formulação e a implementação 
das estratégias, políticas, programas e ações em favor do 
desenvolvimento social são de responsabilidade de cada país e 
devem levar em conta a diversidade econômica, ambiental e social 
das respectivas condições, com pleno respeito aos diversos valores 
religiosos e éticos, contextos culturais e convicções filosóficas de 
sua população, e em conformidade com todos os direitos humanos e 


25 Documento das Nações Unidas CONF 171/13, p. 12. 
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liberdades fundamentais. N esse sentido a cooperação internacional, 
essencial para a plena implementação dos programas e ações de 
desenvolvimento social. 


Se a supervalorização das identidades tradicionais é tendência 
que se generaliza nestes tempos “pós-modernos”, seja como reação ao 
atomismo individualista das sociedades desenvolvidas, seja como 
resistência “pré-moderna” ao imperialismo cultural num mundo 
globalizado pela economia e pelas comunicações, aos países de tradição 
liberal universalista, desenvolvidos ou em desenvolvimento, não cabe 
assimilar o particularismo cultural não-qualificado como sua posição. 
A resistência do Sul deve concentrar-se em outras áreas, diretamente 
atinentes à situação de inferioridade econômica e tecnológica em que 
se encontra. Aceitar passivamente a manipulação do Grupo dos 77 
por governos integristas de valores alheios, mais do que um desserviço 
à legitimidade do que se pretende defender no campo econômico, 
pode até constituir um estímulo a retaliações, comerciais e de outra 
ordem, contrárias ao interesse próprio. Tende, ainda, a inserir falsamente 
os Estados democráticos em desenvolvimento, que prezam a liberdade 
política e os direitos individuais de sua população, no bloco cultural 
que lhes seria antagônico, caso o suposto “conflito de civilizações” viesse 
a tornar-se realmente o novo paradigma do mundo contemporâneo 
visualizado por Samuel Huntingon. 

A Declaração e o Programa de Ação de Copenhague não 
chegaram, tal como aprovadas, a reverter posições consensuais das 
conferências de Viena e do Cairo em matéria de direitos humanos. Os 
riscos foram, porém, ponderáveis. E a reiteração de reservas a trechos 
dos documentos a eles atinentes pressagiavam as resistências autoritárias 
e fundamentalistas que se iriam repetir na IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher, em Pequim, em setembro de 1995, ena II Conferência 
Internacional sobre Assentamentos Humanos, Habitat-II, em Istambul, 
em junho de 1996. Evidenciavam, ainda, de forma clara, a desunião 
do Grupo dos 77 em matéria de valores. Natural num conjunto de 


26 Documento das Nações Unidas (CONF 166/9, p.11. 
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Estados profundamente heterogêneo, essa desunião não precisaria aflorar 
de maneira tão constrangedora seo Grupo dos 77 se ativesse a buscar 
manter a unidade em questões econômicas, ao in vés de extrapolar os 
objetivos para os quais foi criado. 


Como ocorre com as decisões acordadas em qualquer reunião 
multilateral normativa, da ONU ou fora dela, ninguém espera que os 
documentos da Cúpula de Copenhague sejam traduzidos em efeitos 
imediatos. Com exceção das resoluções do Conselho de Segurança 
adotadas ao abrigo do capítulo VII da Carta das Nações Unidas, que 
prevêem algum tipo de sanção compulsória a transgressores da paz ou 
criam forças internacionais para determinadas situações de conflito, 
todos esses encontros constituem esforços dialógicos para a definição 
de padrões e diretrizes destinados ao aperfeiçoamento da convivência 
humana. Geralmente a esfera regulada, a internacional. No caso 
específico da agenda social da ONU, busca-se orientar tanto as relações 
entre as nações, quanto o ordenamento interno de cada uma. 
Impregnados de conteúdo ético, todos os resultados do presente ciclo 
de conferências somente poderão ter efeitos concretos em prazo não- 
previsível. Seu objetivo mais imediato não ultrapassa o da mobilização 
de consciências e, se possível, de iniciativas que possam levar, no futuro, 
à concretização de suas propostas. 

Denominada pela imprensa “Cúpula da Pobreza”, o encontro 
de dirigentes políticosem Copenhague congregou o maior número de 
chefes de Estado e de Governo da História, todos os quais, pessoalmente 
ou por representação, subscreveram, com a participação no evento, os 
compromissos e recomendações dele emanados. Reunião de tais 
dimensões e nível não poderia deixar de ter, por si só, importante valor 
simbólico. Mas algo mais concreto dela emergiu: os governados 
passaram a contar com uma declaração de compromissos 
governamentais e um programa de ação para sua implementação, com 
base nos quais podem legitimamente cobrar dos governantes o 
cumprimento de suas promessas neles registradas. Tendo em conta 
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que a preparação de cada país — ou pelo menos dos países democráticos 
— para o encontro, conforme as recomendações das Nações Unidas na 
matéria, deveria ter envolvido não apenas os respectivos governos, mas 
também os segmentos interessados da sociedade civil, é de esperar que 
tais segmentos, ativos no processo preparatório e na própria conferência, 
não deixarão no ostracismo as promessas e recomendações de 
Copenhague. 


No caso do Brasil, o processo preparatório seguiu estritamente 
as recomendações das Nações Unidas. A exemplo do ocorrido na 
preparação para a Conferência do Cairo, o relatório nacional foi 
elaborado por consultora não-governamental a partir de subsídios 
fornecidos por seminários convocados sobre os três temas principais 
da cúpula — pobreza, desemprego e integração social — e aprovado por 
consenso pelos membros do Comitê Nacional estabelecido pelo 
Governo para coordenar a preparação brasileira.?” Sua franqueza chegou 
a surpreender a quem não está acostumado com o clima de ampla 
liberdade vigente desde a redemocratização. Exatamente por não pintar 
com tons dourados o quadro reconhecidamente difícil da situação social 


7 O Relatório Nacional Brasileiro à Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social, 
encaminhado à ONU dentro do processo preparatório nacional para o evento, foi publicado 
pelo Ministério das Relações Exteriores, em 1995, e objeto de ampla divulgação nos meios 
interessados. A relatora geral, escolhida consensualmente pelo Comitê Nacional estabelecido 
por Decreto presidencial de 3 de fevereiro de 1994, foi a professora Amélia Cohn, presidente 
do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea — Cedec. Integraram o Comitê Nacional 
representantes dos seguintes órgãos: Ministério das Relações Exteriores, Ministério da 
Justiça, Ministério da Educação e do Desporto, Ministério do Trabalho, Ministério da 
Previdência Social, Ministério da Saúde, Ministério do Bem-Estar Social, Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República. A Agência Brasileira de Cooperação 
funcionou como núcleo de articulação técnica. Todas as reuniões do Comitê Nacional 
contaram com a participação ativa de organizações não-governamentais, associações sindicais 
e outras entidades não-oficiais na qualidade de observadores. Esse intercâmbio Governo- 
sociedade, já presente nas deliberações do Comitê Nacional, foi expandido e aprofundado 
sobretudo nos seminários realizados dentro do processo preparatório do Relatório Nacional. 
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do Brasil, ele oferece importante subsídio ao diagnóstico dos problemas 
nacionais, a serem abordados de maneira democrática e participativa 
pelo Governo e pela sociedade, conforme recomenda a agenda social 
das Nações Unidas. Essa interação Governo-sociedade que caracterizou 
o processo preparatório e se manteve durante a realização do evento 
dentro da delegação nacional, de composição mista, além de assegurar 
legitimidade às posições nacionais, conferiu-lhes a solidez necessária 
até mesmo para discordar do Grupo dos 77 quando tal se fez 
imperativo. Caso não o fizesse, o Governo poderia, talvez, manter 
simpatias entre os países não-democráticos ou de organização política 
religiosa integrantes do Grupo dos 77. Por outro lado, mais do que 
desagradar a seus principais parceiros ocidentais de tradição liberal, 
desenvolvidos ou não, ofenderia à própria sociedade brasileira.” 

A experiência brasileira na Cúpula de Copenhague — experiência 
que, na verdade, apenas consolidou o que já vinha sendo feito nas 
demais conferências da década, particularmente nas de Viena, sobre 
direitos humanos, e do Cairo, sobre população e desen volvimento — 
evidencia que, pelo menosna esfera da participação, o Brasil se encontra 
aparelhado para os desafios com que se defronta. 


Participação e parceria têm sido a tônica das Conferências da 
ONU dos anos 90, em claro distanciamento do estatismo que 
prevalecera nas décadas anteriores. Conforme assinalaram os chefes de 
Estado e de Governo na Declaração de Copenhague: 


28 A delegação brasileira foi chefiada pelo ministro da Educação Paulo Renato Costa Souza, 
que representou o presidente Fernando Henrique Cardoso na cúpula propriamente dita, 
nos dias 11 e 12 de março. A coordenação dos delegados e observadores nacionais nas 
negociações foi realizada pelo embaixador Luiz Paulo Lindenberg Sette, chefe alterno da 
delegação, que já atuara no processo preparatório internacional para o evento como 
representante pessoal do presidente da República. A delegação contou com participantes de 
todos os órgãos oficiais que compunham o Comitê Nacional, com quatro observadores 
parlamentares e com a assessoria de 14 representantes das entidades da sociedade civil que 
haviam, desde o início, atuado no processo preparatório brasileiro. Acompanharam também 
os trabalhos representantes da Prefeitura do Rio de Janeiro e da Universidade de Brasília. 


207 


JOSÉ AUGUSTO LINDGREN ALVES 


Nosso desafio é o de estabelecer um modelo de desenvolvimento 
social centrado nas pessoas, que nos guie, agora e no futuro, 
para construir uma cultura de cooperação e parceria e para 
responder às necessidades imediatas daqueles mais afetados pela 
privação humana.? 


É importante sublinhar, porém, que parceria não significa 
transferência de responsabilidades. 

O Estado, neste fim de século, não mais se confunde com a 
sociedade, sequer na esfera das relações internacionais. Tampouco se 
apresenta como o instrumento apto e suficiente à realização do progresso 
e daliberdade idealizado pela Ilustração. Hoje, mais do que nas décadas 
passadas, as ações da sociedade civil se afirmam, nacional e 
internacionalmente, como fator imprescindível à luta contra a 
marginalização, em prol da coesão social. Daí a importância crescente 
atribuída pelas Nações Unidas à participação dos órgãos não- 
governamentais nos debates e na implementação de decisões de suas 
conferências sobre temas globais. Mas as ações do Estado e da sociedade 
civil não são mutuamente excludentes. O conceito de participação não 
exime o Estado de suas responsabilidades. A ele incumbe não somente 
o monopólio legítimo da força ou a tarefa de gerir com eficiência a 
economia nacional. Incumbem-lhe igualmente funções distributivas 
intransferíveis, exercitáveis, desde que para tanto haja determinação, 
nas competências normativa, administrativa, fiscal, policial, judicial 
todas as demais que lhe são inerentes. Se a razão instrumental nas mãos 
do Estado comprovou-se insuficiente para a promoção do progresso 
humano, nada indica que o mercado por si só ou as organizações não- 
governamentais isoladamente possam garanti-lo de forma abrangente. 
É imprescindível, portanto, que as políticas públicas governamentais 
sejam harmonizadas com as ações da sociedade civil e com o exercício 
da cidadania. Essa mensagem fica clara nos documentos da Cúpula 
Mundial sobre o Desenvolvimento Social. 

A falta de inovações em matéria de cooperação econômica 
internacional do encontro de Copenhague, difícil de obter em qualquer 


29 Documento das Nações Unidas (CONF 166/9, p.9. 
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circunstância e mais previsível ainda num período de indiferentismo 
neoliberal dominante, pode ser, por sua vez — e paradoxalmente — útil 
aos governos de países em desenvolvimento. Com ela se demonstra 
que o bem-estar de suas populações não pode ficar passivamente 
dependente da benemerência alheia. Sem vigorosos esforços 
redistributivos das lideranças políticas e econômicas domésticas — e, 
malgrado os efeitos negativos da globalização, todos podem sempre 
fazer algo mais—, não há como produzir nos países mais ricos ações ou 
sentimentos de solidariedade (salvo alguns gestos simbólicos, algumas 
vezes contraproducentes, para com casos extremos de miséria 
generalizada e anomia, como recentemente verificados no continente 
africano). Afinal o conceito de “boa governança” permanece atual, menos 
arrogante e não mais exclusivo na crítica ao Terceiro Mundo. Se a 
sociedade civil, o mercado ou os governos sozinhos não têm a 
possibilidade de resolver os problemas existentes no próprio Norte, 
tampouco o resolverão simples postulações diplomáticas do Sul, bi 
ou multilaterais, para a obtenção de recursos externos, quando 
desacompanhadas de iniciativas nacionais consegientes para promover 
melhorias nas condições de vida dos segmentos marginalizados das 
respectivas sociedades. 

As frustrações propiciadas pela cúpula não devem dar lugar ao 
negativismo derrotista, nem a atitudes pretensiosamente “pós- 
modernas”, denegadoras dos valores da Ilustração. Apesar de algumas 
falhas substantivas e irracionais dos documentos, a política e a filosofia 
moral que permeiam a rationale e as recomendações de Copenhague 
são, na interpretação da própria ONU, “fundamentalmente enraizadas 
na tradição ocidental da Ilustração”.”º O progresso, de indivíduos e 
comunidades e do mundo como um todo, é considerado possível e 
essencialmente definido em termos da satisfação de necessidades e das 
relações pacíficas entre indivíduose grupos. Há por outro lado, também, 
uma crítica à concepção tradicional do desenvolvimento e do progresso: 


Ademais da noção de sustentabilidade, que pode ser encarada 
como produto normal do bom-senso e da razão, a Declaração de 


30 Nações Unidas, Social Policy & Social Progress, p.7-8. 
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trabalho em elaboração permanente 


e do Distrito Federal. Para o ensino médio, serão beneficiados 7 milhões de alunos de 17 mil escolas. 

Os acervos são compostos por textos em verso (poemas, quadras, parlendas, cantigas, travalínguas, adivinhas), em prosa 
(pequenas histórias, novelas, contos, crônicas, textos de dramaturgia, memórias, biografias), livros de imagens e de 
histórias em quadrinhos, entre os quais se incluem obras clássicas da literatura universal adaptadas ao público da educação 
infantil e séries/anos iniciais do ensino fundamental. 

Ensino médio 

- Escolas que tenham até 500 alunos - 1 acervo (139 livros) 

- Escolas de 5001 A 1000 alunos - 2 acervos (278 livros) 

- Escolas acima de imil alunos - 3 acervos (417 livros). 

PNBEM 

Mais de 7,7 milhões de alunos que estudam nas redes públicas do ensino médio terão acesso a obras literárias dentro das 
escolas onde estudam. Com a criação do Programa Nacional Biblioteca da Escola para o Ensino Médio (Pnbem), 17.049 
escolas terão suas bibliotecas atualizadas e ampliadas em 2008, de acordo com a Resolução. Com a ampliação do programa 
de literatura para o ensino médio, 30 milhões de alunos da educação básica terão acesso aos novos acervos. 

O Pnbem traz também uma inovação na escolha dos acervos literários. Uma parceria do Ministério da Educação com a 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) permite que a SBPC defina os livros mais importantes, em todas as 
áreas do conhecimento, para os alunos de 15 a 18 anos, conforme o Acordo de cooperação técnica. O processo - da 


escolha até a entrega do livro na escola - terá quatro etapas: das obras constantes do catálogo das editoras no período de 
1990 a 2006, a SBPC vai listar 160; dessa relação de livros, que estará acessível na Internet, as escolas escolherão 35 
obras de sua preferência; concluída a escolha das escolas, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
verifica quais as 80 obras mais votadas no Distrito Federal e em cada um dos 26 estados. No final, o FNDE formará 27 
acervos com 80 títulos compostos por obras de referência, literária e de pesquisa nas áreas de ciências humanas e suas 
tecnologias, ciências da natureza, matemática e suas tecnologias, e linguagens, códigos e suas tecnologias. Cada uma das 
17.049 escolas registradas no censo escolar receberá um acervo. 


PNLEM 


Implantado em 2004, o PNLEM prevê a distribuição de livros didáticos para os alunos do ensino médio público de todo o 
País. Inicialmente, o programa atendeu, de forma experimental, 1,3 milhão de alunos da primeira série do ensino médio de 
5.392 escolas das regiões Norte e Nordeste, que receberam, até o início de 2005, 2,7 milhões de livros das disciplinas de 
português e de matemática. A Resolução nº 38 do FNDE, que criou o programa, define o atendimento, de forma 
progressiva, aos alunos das três séries do ensino médio de todo o Brasil.O programa universalizou a distribuição de livros 
didáticos de português e matemática para o ensino médio em 2006. Assim, 7,01 milhões de alunos das três séries do 
ensino médio de 13,2 mil escolas do país foram beneficiados no início de 2006, com exceção das escolas e dos alunos dos 
estados de Minas Gerais e do Paraná que desenvolvem programas próprios. Também em 2006 foram distribuídos mais de 
26.268 conjuntos de livros para professores de língua espanhola. Os professores, as escolas e as secretarias estaduais 
receberam kits contendo 2 dicionários: um monolíngie e um bilíngúe; uma gramática e um livro do professor. As 
publicações foram encaminhadas separadamente. 


Em 2007, pela 1a vez, foram distribuídos os livros de Biologia a todos os alunos e professores do Ensino Médio das escolas 
públicas de todo o Brasil, exceto as escolas estaduais de Minas Gerais. Também foram repostos os livros de português e 
matemática. O PNLEM/2007 distribuiu 9,1 milhões de exemplares, beneficiado 6,9 milhões de alunos em 15,2 mil escolas. 
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Copenhague alude a um número de limites que deveriam dar 
forma ao impulso prometéico pelo crescimento e pelo bem-estar 
material. Há o reconhecimento de que a pessoa humana tem 
muitas dimensões e aspirações, e que as necessidades espirituais 
são tão fundamentais à natureza humana quanto o desejo de 
uma vida mais confortável.?! 


Longe de representar a superação do projeto da modernidade, 
tais atualizações procuram, ao contrário, adaptá-lo a uma realidade 
mais humana e menos arbitrária do que a razão abstrata e individualista 
dos filósofos do Iluminismo. 

No cômputo geral o evento foi positivo. Cooperação e 
participação, mas sobretudo determinação comprovada em esforços 
concretos de todos, dentro de um espírito verdadeiramente humanista, 
intersubjetivo, que valoriza o individual sem negligenciar o comunitário, 
representam a mensagem subjacente aos compromissos assumidos em 
Copenhague. É com base nela, e numa razão não meramente 
instrumental, que o desenvolvimento social se afirma, em sua nova 
conceituação, na agenda internacional deste fim de século como um 
dos mais importantes temas globais, a que se vinculam a paz e a 
possibilidade de progresso no próximo milênio. É ele que legitima 
qualquer projeto de desen volvimento econômico. 


3! Idem, ibid. 
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7. A Conferência de Beijing e os fundamentalismos 


Quinto conclave da agenda social das Nações Unidas da década 
de 1990, a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 
Pequim (Beijing), de 4 a 15 de setembro de 1995, inseriu-se numa 
seguência bastante regular de grandes encontros sobre o tema, 
inaugurada em 1975 por iniciativa e impulsão do próprio movimento 
de mulheres. Ademais de constituir um passo a mais dessa caminhada 
internacional pela afirmação dos direitos de pelo menos metade da 
humanidade, ela expandiu decisivamente o escopo desses encontros, 
definindo claramente os direitos da mulher como direitos humanos, 
fundamentais em seus aspectos genéricos e em sua especificidade, para 
cuja observância não somente os Estados, mas as sociedades em geral, 
assim como os indivíduos que as compõem, têm obrigações e 
responsabilidades. Para fazê-lo, a Conferência de Beijing baseou-se 
naquilo que vinha sendo construído sobre o assunto desde décadas 
anteriores, mas refletiu sobretudo as conquistas extraordinárias que as 
mulheres vinham obtendo nas conferências sobre outros temas que a 
precederam imediatamente. Os trabalhos não foram fáceis. Tiveram 
que enfrentar, no processo preparatório e durante a realização da 
conferência, as mesmas objeções levantadas no Cairo eem Copenhague, 
agravadas ainda mais pelo continuado acirramento das condições 
históricas que têm levado à crescente desrazão da época contemporânea. 

No ativo das conquistas acumuladas pelas mulheres nas outras 
conferências da década poder-se-iam listar, simplificadamente, 
conforme documento preparado pelo Women's Caucusdurante a Cúpula 
de Copenhague, os seguintes elementos: 


1 Stepping Stones From Copenhagen to Beijing 95, texto datilografado, Copenhague, 8 mar. 
1995. 
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a. aabertura global propiciada pela Rio-92 ao reconhecer a 
perspectiva de gênero nas questões de meio ambiente, assim 
como o papel importante das ONGs de mulheres no 
processo internacional; 

b. o avanço representado pela atenção atribuída na Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos de 1993 aos direitos 
fundamentais da mulher como parte integrante do 
conjunto de todos os direitos humanos, a requerem, porém, 
tratamento particularizado. O apoio de Viena já incentivara 
nesse sentido, inter alia, no mesmo ano de realização daquela 
conferência, a proclamação pela Assembléia Geral da ONU 
da Declaração sobre a Violência contra a Mulher (Resolução 
nº 48/104, de 20 de dezembro de 1993) e, no ano seguinte, 
o estabelecimento pela Comissão dos Direitos Humanos 
de uma relatora especial para monitorar esse tipo de 
violência em todo o mundo (Resolução nº 1.994/45, de 4 
de março de 1994); 

c. o reconhecimento pela Conferência do Cairo de 1994 de 
que o fortalecimento dos direitos — que desde então 
abrangem também necessariamente osdireitos reprodutivos 
— e a capacitação e fortalecimento (empowerment)? das 
mulheres em todas as esferas, inclusive e particularmente 
no controle de sua própria fecundidade, são cruciais para o 
êxito de qualquer política populacional. 


Enquanto até a Conferência do Cairo os avanços obtidos para 
a causa da mulher na agenda social da ONU foram nítidos e 
linearmente ascendentes, a Cúpula de Copenhague sobre 


2 A palavra enpowerment, de denotação e conotação fortes, sem correspondente adequada 
no português, tem sido traduzida pela ONU para o espanhol seja por capacitación, seja por 
potenciación, ambas insuficientes para veicular seu abrangente significado — que envolve tudo 
isso, mais a idéia de participação no poder político, econômico, etc. O movimento de 
mulheres vem utilizando o neologismo “empoderamento”, expressivo mas dificilmente 
incorporável à lingua portuguesa (como seria o caso de “acontabilidade” para accountability, 
tão utilizada atualmente). Dada a importância especial desse termo nos documentos de 
Beijing, utilizarei, daqui em diante, sem tradução, a própria palavra inglesa em itálico. 
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Desenvolvimento Social representou, pelos motivos expostos no 
capítulo 6, uma espécie de freio. Retrocessos não chegou a haver. Mas 
as dificuldades para evitá-los em Copenhague foram grandes, 
evidenciando que, para muitos governos, particularmente os de 
orientação religiosa fundamentalista, os documentos das conferências 
anteriores, arduamente negociados, permaneciam e tendiam a continuar 
letras mortas. Tais governos haviam registrado reservas ao Programa 
de Ação do Cairo, não se sentindo obrigados a seguir nem aceitar 
referências aos trechos contenciosos. 

Apesar dos percalços, concentrados essencialmente na repetição 
das posições integristas islâmicas e católicas na esfera da saúde 
reprodutiva e na ênfase particularista dos países muçulmanos e outros 
do Grupo dos 77 para a implementação do Programa de Ação para o 
desenvolvimento social, a Cúpula de Copenhague foi positiva para a 
luta das mulheres em outras áreas. Ela estabeleceu, entre os dez 
compromissos assumidos pelos chefes de Estado e de Governo, o de 


promover o pleno respeito pela dignidade humana e alcançar a 
igualdade e a equidade entre homens e mulheres através do 
aumento da participação e da liderança da mulher na vida política, 
civil, econômica, social, cultural e no desenvolvimento 
(compromisso 5). 


Com base nesses resultados, não haveria razão para se temer o 
insucesso da IV Conferência Mundial sobre a Mulher. Entretanto, as 
discordâncias observadas no Comitê Preparatório acirraram-se na 
segunda e última sessão, realizada em Nova York em março/abril de 
1995, logo após a Cúpula de Copenhague, de tal maneira que os 
colchetes, significando falta de consenso, no anteprojeto de Plataforma 
de Ação a ser negociado em Pequim, chegaram a envolver a maior 
parte dos parágrafos. O encontro tornou-se, assim, um verdadeiro 
desafio. Mais ainda do que se observara em 1993 antes da Conferência 
de Viena a propósito dos direitos humanos, o receio de que a 
Conferência de Beijing viesse a provocar retrocessos à causa das 
mulheres, sobretudo às conquistas obtidas no Cairo, era, sem dúvida, 
fundamentado. 
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Asrazões pelas quais a Cúpula de Copenhague e a última sessão 
do Comitê Preparatório da Conferência de Beijing se apresentaram 
tão ameaçadoras para os avanços e anseios das mulheres não podem ser 
buscada apenas naqueles foros de negociação multilateral. Flas se 
originavam na aceleração de tendências negativas da realidade 
contemporânea, todas as quais propiciavam — e ainda propiciam — o 
recrudescimento de preconceitos e fundamentalismos, religiosos ou 
não. E estes sempre tiveram a mulher como alvo físico preferencial, 
desde as fogueiras medievais expiatórias da “bruxaria” até os estupros 
coletivos nas táticas atuais da faxina étnica balcânica, da morte na mesma 
pira indiana em que se queima o cadáver do marido à “circuncisão” 
mutilatória das práticas tradicionais afro-asiáticas, do infanticídio de 
meninas em zonas pobres de várias partes do mundo à preterição de 
comida em áreas de escassez alimentar, da demora com que se tornaram 
cidadãs votantes e elegíveis nas democracias do Ocidente até a 
feminização da pobreza no mercado globalizado.? 


Se até a Conferência do Cairo, em setembro de 1994, o 
fundamentalismo religioso, em suas manifestações mais agressivas, era 
circunscrito à situação interna de alguns poucos países muçulmanos, 
ele se tornou muito mais ativo e geograficamente amplificado desde 
então. Foi em dezembro de 1994 que os fanáticos argelinos 
sequestraram um airbusda Air France, prenunciando a onda de atentados 
terroristas que se acentuou ao longo de 1995 em território francês. Foi 
durante a Cúpula de Copenhague, enquanto as ON Gs de mulheres 
lançavam campanha de mobilização permanente para a IV Conferência 


30 fenômeno será referido novamente adiante. Ele se deve a uma multiplicidade de fatores: 
no Leste europeu o desemprego provocado pelo fim do comunismo afetou sobretudo as 
trabalhadoras; as mulheres são, geralmente as primeiras a perder suas posições nas reformas 
de “enxugamento” de funcionários e trabalhadores; os homens do Terceiro Mundo, tendo 
preferências “naturais” na área de educação, são mais facilmente reempregáveis; mais presas 
aos filhos do que os pais, as mães têm menor mobilidade para a busca de trabalho e melhores 
condições de sobrevivência; os homens morrem mais em guerras e outros tipos de conflito, etc. 
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Mundial com o título de “180 dias para Beijing”, que, na Argélia, os 
integrantes do braço armado do FIS (Front Islamique du Salut), em 
“resposta” às celebrações do Dia Internacional da Mulher (8 de março) 
decidiram incrementar suas ações contra as mulheres argelinas, 
orientando-as preferencialmente para os símbolos da liberação feminina. 
Assassinaram, pois, somente nas primeiras in vestidas, entre 8 e 20 de 
março de 1995, doze vítimas não-portadoras de véu — deliberadamente 
uma por dia — começando por apresentadora de televisão famosa e 
incluindo uma estudante arrancada da sala de aula para ser 
subsequentemente degolada.* Foi também aproximadamente nessa 
época que os talibans consolidaram sua posição dominante no 
Afeganistão, proibindo o estudo feminino, impondo as burkhas de 
ocultação total como indumentária obrigatória e a circulação de 
mulheres desacompanhadas nas áreas sob seu controle. 

Seriam incontáveis os episódios que demonstram a ampliação 
do movimento fundamentalista muçulmano desde a Conferência do 
Cairo de 1994. À guisa de ilustração adicional, basta lembrar o atentado 
perpetrado na Etiópia por integrantes da Irmandade Muçulmana contra 
a vida do presidente Hosni Moubarak, do Egito, em junho de 1995, 
ao desembarcar em Adis-Abeba para participar de reunião da 
Organização da Unidade Africana. Ou as ações sanguinárias do Djihad 
Islâmico palestino, contrário a Yasser Arafat e às negociações de paz 
com Israel, ações estas igualadas em brutalidade pelas dos 
fundamentalistas judaicos contra o Governo de Yitzhak Rabin, que 
culminaram com seu assassinato em novembro de 1995. 

Nessas condições, e tendo em conta que todos os países 
muçulmanos, ainda que de governos não-fundamentalistas, usam o 
Islã como referência para o ordenamento societário — uma vez que essa 
religião não admite a separação entre o civil e o sagrado —, era de esperar, 
e não de surpreender, que todos eles, inclusive os moderados, se 


4 As informações são da própria imprensa argelina, a que tive acesso indireto na época. Para 
uma descrição desses e outros incidentes comprobatórios da intensificação extraordinária 
do fundamentalismo, no Oriente e no Ocidente, no período compreendido entre as 
conferências do Cairo e de Beijing, v. J.A. Lindgren Alves, “1995: Os direitos humanos em 
sursis”, em Lua Nova - Revista de Cultura e Política, nº 35, São Paulo, Cedec, 1995. 
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apresentassem mais integristas nos foros internacionais, como forma 
de preempção e esvaziamento das bandeiras dos opositores fanáticos. 

No Ocidente, por sua vez, o cristianismo, em suas diversas 
denominações, também acentuou o movimento de reversão radical 
aos dogmas, seja nas vertentes carismáticas do catolicismo e pentecostais 
do protestantismo, seja no âmbito da própria ortodoxia romana. É 
sintomático, nesse sentido, que a Encíclica Evangelium Vitae, com 
condenação absoluta à contracepção por meios artificiais e ao aborto 
em qualquer circunstância (“crime que nenhuma lei humana pode 
pretender legitimar”, tenha sido divulgada em 30 de março, durante a 
realização, em Nova York, da última sessão do Comitê Preparatório 
da Conferência de Beijing. 

Na medida em que o feminismo, assim como os direitos 
humanos, teve seu nascedouro no Ocidente, e este ainda se caracteriza 
pelo secularismo dos respectivos Estados, o crescente integrismo de 
suas religiões principais não se tem chegado a impor nas posições 
internacionais dos respectivos governos. As exceções, que sempre 
existem, ficam por conta de alguns países católicos da América Latina, 
em que a separação entre Igreja e Estado não está clara no ordenamento 
constitucional, e poucos outros, que já no Cairo se haviam alinhado 
estreitamente com as posições da Santa Sé. 

Sem falar de excrescências neo-nazistas, nem do crescimento 
político da extrema direita com forte apelo a “valores tradicionais” 
racistas € ameaçadores, os países ocidentais desenvolvidos em geral 
mantinham, contudo, e vêm aprofundando até agora, um outro tipo 
de fundamentalismo cujos efeitos não têm sido menos prejudiciais a 
grandes parcelas da população mundial, particularmente segmentos 
femininos: o radicalismo neoliberal, excludente e insensível à pobreza. 
Esse “integrismo do mercado”, sob a ideologia do laissez-faire absoluto, 
traduzido em Copenhague na rejeição de qualquer gesto ou medida de 
caráter redistributivo, em contraste com os belos discursos e os 
“compromissos” com a eliminação da pobreza, engendra, 
compreensivelmente, entre os países não-ocidentais, reações de rejeição 
a tudo o que o Ocidente postula universalmente em nome da ética, 
quase sempre de forma arrogante. Reforçam-se, por isso, de maneira 


216 


RELAÇÕES INTERNACIONAIS E TEMAS SOCIAIS: A DÉCADA DAS CONFERÊNCIAS 


ainda mais veemente, as posições particularistas afro-asiáticas na defesa 
das culturas próprias, inclusive no que elas possam ter de mais 
retrógrado. 

A inconsistência da atitude ocidental, que prolonga num 
mundo economicamente globalizado o egocentrismo das antigas 
metrópoles coloniais, num momento em que tanto se luta por direitos, 
acaba fatalmente por ser encarada como uma nova forma de 
imperialismo cultural. E as principais vítimas disso tudo acabam sendo, 
previsivelmente, as mulheres, pois, salvo possíveis exceções de interesse 
etnográfico e mínima influência política, os aspectos mais repressivos 
das culturas tradicionais incidem sobre os direitos da população 
feminina. 

Em 1995, quatro anos antes da já citada denúncia do 
megaespeculador filantropo George Soros de que os integristas do 
mercado e os fundamentalistas religiosos se reforçam mutuamente em 
aliança não-declarada,? antes das múltiplas análises socioeconômicas 
atualmente existentes da interação entre esses agentes contraditórios da 
“pós-modernidade” empírica, na mesma época em que o norte- 
americano intranqiuilo Benjamin Barber esmiuçava o antagonismo 
apenas aparente entre a “guerra santa islâmica” e o mercado unificado 
do “McMundo”,* o francês Jean-François Guillebaud, em livro 
premiado em Genebra, não propriamente “de esquerda”, alertava, com 
lógica cartesiana e clareza de manifesto: 


... nossos administradores super-remunerados (déciseurs surpayés), 
que se abrigam atrás do mercado para legitimar seus privilégios, 
assemelham-se aos barbudos fundamentalistas que brandem o 
Corão para encobrir a opressão de suas mulheres. L' intégrisme, 
intégrisme et demi.” 


Foi, portanto, num misto de euforia visível e ansiedade 
profunda que se iniciou, na capital da República Popular da China, a 


5 V. nota 61 do capítulo 4 supra. 
é Benjamin Barber, Jihad vs McWorld, Nova York, Ballantine Books, 1995. 
7 Jean-Claude Guillebaud, La Trahison des Lumiêres, Paris, Seuil, 1995, p.64. 
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maior conferência jamais realizada sob os auspícios das Nações Unidas, 
a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, tendo, como suas três 
antecessoras temáticas, por subtítulo indicativo de seu substrato 
conceitual mais amplo, os termos “Igualdade, Desenvolvimento e Paz”. 


Segundo dados anunciados dois dias antes do encerramento 
da conferência pela porta-voz oficial Thérêse Gastaut,* até aquela data 
o número de pessoas inscritas no evento intergovernamental — realizado 
de 4 a 15 de setembro — ascendia a 16.829, sendo 4.969 delegadas e 
delegados de 189 Estados-membros e observadores da ONU, 4.020 
integrantesde ONGse 3.235 jornalistas (media people). Se a esse total 
forem acrescentadas as cerca de 35.000 participantes do fórum não- 
governamental de Huairou, reunido imediatamente antes na periferia 
da capital chinesa, a Conferência de Beijing terá tido, no conjunto, 
uma afluência mais de duas vezes e meia maior do que a Cúpula de 
Copenhague ou a Conferência do Cairo e mais de cinco vezes superior 
à Conferência de Viena sobre Direitos Humanos. 

Sem embargo, para quem procurou acompanhar a IV 
Conferência Mundial sobre a Mulher pela imprensa, esse maior 
encontro jamais organizado pelas Nações Unidas em qualquer país, 
sobre qualquer assunto, provavelmente não terá passado de uma grande 
quermesse. Salvo raríssimas exceções, algumas das quais brasileiras, os 
media de todo o mundo, como que a reproduzir estereótipos 
combatidos e a refletir interesses ancilares, parecem ter sido atraídos 
apenas pelo colorido alegre, nem por isso despiciendo, do Fórum de 
ONGs, com cobertura das festas e manifestações, bem como amplas 
descrições e interpretações das disputas EUA versus China sobre 
matérias pouco atinentes à conferência,” mas quase nenhuma 


8 The Earth Times, Beijing, 14/9/95, p. 4. 

? Particularmente o episódio da prisão, julgamento e posterior expulsão do ex-chinês 
naturalizado norte-americano Harry Wu e os exercícios de armamentos militares da 
China nas proximidades de Taiwan. 
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informação sobre as deliberações do movimento internacional de 
mulheres. Se isso ocorreu com relação a Huairou, menos ainda se soube 
do que se passou em Beijing, no Centro de Convenções: da seriedade 
das discussões, do calor das disputas, das dificuldades das negociações, 
da dedicação atenta das mulheres e homens presentes à reunião 
intergovernamental, em sessões que se prolongavam noite adentro, à 
obtenção de documentos normativos efetivamente úteis à luta da 
mulher pelo reconhecimento planetário do papel que lhe é devido em 
cada sociedade. 

Para elaborar a Declaração de Beijing — a partir de um pequeno 
esboço de autoria do Grupo dos 777 e algumas idéias a ele contraditórias 
dos EU A e Canadá — e para encontrar linguagem consensual para os 
densos trechos entre colchetes do longo projeto de Plataforma de Ação 
— 370 colchetes num conjunto total de 362 parágrafos — foram 
constituídos um Comitê Principal, dois Grupos de Trabalho, dois 
Grupos de Contacto eum Grupo de Amigos da Presidente do Comitê 
Principal. Para conseguirem funcionar, os Grupos de Contacto foram 
muitas vezes subdivididos em grupos informais de negociação. Apenas 
para o tema da saúde chegaram a funcionar simultaneamente seis desses 
grupos informais. E tudo isso se reunia e deliberava em paralelo às 
sessões do Plenário, na qual se proferiam, como em todas as 
conferências, os discursos políticos mais formais — quase totalmente 
ignorados pelas instâncias de negociação. 

Em vista da multiplicidade de foros de discussão simultâneos, 
das consequentes dificuldades práticas para se acompanhar o 
desenvolvimento de cada questão, da exaustão das equipes negociadoras 
de todas as delegações nos últimos momentos!” e, sobretudo, da 
intransigência de certos países e grupos de países em alguns dos temas 
mais delicados, chega a ser surpreendente que a conferência tenha 
logrado adotar documentos relevantes. E relevantes eles são: qualquer 
que possa a ser seu efeito concreto no mundo real, a Declaração de 


1º Rendo aqui homenagem à embaixadora Thereza Quintella, subchefe e coordenadora da 
Delegação do Brasil, que se encarregou de praticamente todas as sessões do Comitê Principal, 
muitas vezes sozinha, até alta madrugada. 
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trabalho em elaboração permanente 


Em continuidade à universalização progressiva do Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio, em 2008, serão 
distribuídos 7,2 milhões de livros de História e igual quantidade de Química a todos os alunos e professores do Ensino 
Médio. O Catálogo para a escolha do livro pelos professores, será enviado às escolas, na forma impressa, no mês de junho. 
A escolha deverá ser feita pela Internet. E muito importante que os professores tenham uma efetiva participação no 
processo de escolha do livro didático. Em 2008, haverá ainda a reposição de livros de Português, Matemática e Biologia 
envolvendo a distribuição de 2,3 milhões de livros. Também, em 2008, pela primeira vez, haverá a escolha de livros das 
disciplinas Geografia e Física e, pela segunda vez, a escolha dos livros de Matemática, Língua Portuguesa e Biologia, 
avaliados e selecionados no PNLEM/2007. 


A escolha dos livros didáticos do PNLEM 2009 será realizada exclusivamente pela Internet: http://www.fnde.gov.br/. Em 
maio, as escolas receberão correspondência com login e senha exclusivos para a escolha; orientação sobre a formalização e 
envio ao FNDE; orientação sobre o uso, guarda e sigilo da senha; cadastro do responsável pelo registro da escolha no 
sistema (só haverá um CPF por escola) e normas de conduta para execução dos programas do livro. Numa primeira fase, 
de 2 a 8 de junho do ano em curso, apenas as escolas estaduais de Minas Gerais escolherão obras das disciplinas História e 
Química. De 9 a 22 de junho, todas as escolas do país farão a escolha dos livros referentes às disciplinas Língua 
Portuguesa, Matemática, Biologia, Física e Geografia. Todas as escolas beneficiadas estão cadastradas no censo escolar 
realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). 


O cronograma de distribuição do livro didático do ensino médio muda para agilizar e universalizar a distribuição. Todos os 
estudantes do ensino médio já recebem livros didáticos de matemática, português e biologia. Para acelerar a 


universalização, o MEC está acrescentando em 2008, os livros de história e química e, em 2009, os de física e geografia, 
completando as sete disciplinas. 


Proinfo 


O Ministério da Educação vai dar acesso a novas tecnologias de informação e comunicação às redes públicas de educação 
básica. Por meio da inclusão digital, o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) reforça o projeto de 
melhoria do ensino proposto pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 


O domínio das ferramentas de informática ajuda a preparar jovens e adultos para o mercado de trabalho. O decreto que 
dispõe sobre o ProInfo e o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas redes públicas de educação 
básica foi assinado no dia 12 dezembro de 2007 pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pelo ministro da Educação, 
Fernando Haddad. 


Desenvolvido em parceria com estados e municípios, o ProInfo instala computadores, recursos digitais e conteúdos 
educacionais em redes públicas e oferece programas de capacitação a professores e agentes educacionais. Os estados e 
municípios devem garantir a infra-estrutura adequada ao pleno funcionamento do programa, oferecer suporte técnico e 
manutenção dos equipamentos, além de capacitar os educadores no uso dos equipamentos e tecnologias. 

Para participar do programa, estados e municípios devem contemplar o uso das tecnologias de informação e comunicação 
nos projetos político-pedagógicos das escolas beneficiadas. 

Em 2007, o ProInfo ampliou seu atendimento, de 1,8 mil municípios para aproximadamente 5,3 mil e de 6,5 mil para 13 mil 
escolas. A universalização do atendimento está próxima. Em 2008, mais 20 mil escolas de ensino médio serão atendidas. Já 
foram comprados 90 mil computadores para nove mil instituições. 

As atividades de formação de professores tiveram início em março de 2008. Devem ser atendidos 80 mil profissionais por 
ano, até chegar a 240 mil em 2010. Os diretores também serão capacitados — 15 mil em 2008, 28 mil em 2009 e 28 mil 
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Beijing e a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a 
Mulher"! são hoje os marcos fundamentais em que se baseará, nos 
próximos anos, a luta das mulheres pela concretização de seus direitos. 


O principal documento oriundo da IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher é a Plataforma de Ação, cujo escopo cobre virtualmente 
todos os campos de interesse para a situação da mulher no mundo é 
nas respectivas sociedades. Por sua abrangência e volume, constitui o 
mais completo diagnóstico internacional sobre a matéria e o mais 
pormenorizado guia para as ações a serem tomadas por Estados, 
organizações governamentais e não-governamentais, meios de 
comunicação, famílias e indivíduos, para a superação das discriminações 
de gênero. 

Mais concisa, de fácil leitura, mas nem por isso menos 
importante, a Declaração de Beijing é o documento político pelo qual 
os Governos se comprometem a implementar a Plataforma de Ação. 
Precisamente por sua natureza política, no formato de compromissos 
estatais, sua negociação foi particularmente difícil. 


Com 123 páginas e 361 parágrafos, a Plataforma de Ação de 
Beijing divide-se em seis capítulos. O primeiro capítulo, intitulado 
“Declaração de Objetivos”, define o documento como uma agenda 
para o enpowerment das mulheres, destinada a acelerar a implementação 
das Estratégias de Nairóbi, oriundas da III Conferência Mundial, de 
1985, e a remover os obstáculos à participação da mulher na vida 


1 Ambos os documentos constam do relatório da Conferência à 50º sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, circulado nas línguas oficiais da ONU como documento A/ 
CONE177/20. Versão traduzida para o português pode ser encontrada no Brasil, na forma 
de livro, sob o título de IV Conferência Mundial sobre a Mulher - Beijing China - 1995, 
publicada no Rio de Janeiro, pela Fiocruz, em 1996. 
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pública e privada, mediante a observância do princípio da repartição 
de poder e responsabilidades com o homem. Para esse fim, a Plataforma 
de Ação reafirma, em seu artigo 2º, a asserção da Conferência de Viena 
de 1993 de que “os direitos humanos da mulher e da menina são parte 
inalienável, integrante e indivisível dos direitos humanos universais”. !? 

O segundo capítulo, denominado “Contexto Mundial”, adianta 
que a Plataforma de Ação visa a “estabelecer um grupo básico de ações 
prioritárias” a serem desenvolvidas nos cinco anos seguintes. Antes de 
fazê-lo, porém, o capítulo dá várias orientações sobre os mais diversos 
campos cobertos pela Plataforma de Ação, reiterando alguns conceitos 
e princípios estabelecidos em outros instrumentos internacionais, às 
vezes modificando-os, e estabelecendo sua forma de aplicação. Nele se 
reafirma, por exemplo, com linguagem do artigo 1º da Declaração de 
Viena, que a natureza universal dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais “não admite dúvidas”. Mencionam-se, pela ótica da 
mulher, as graves violações de direitos humanos observadas, 
especialmente em tempos de conflito armado, relacionando entre estas 
“o estupro sistemático, a gravidez e o aborto forçados, em particular 
dentro de políticas de faxina étnica”. Assinala-se que mais de 1 bilhão 
de pessoas, a maioria das quais mulheres, vivem em pobreza abjeta. 
Descreve-se o fenômeno da feminização da pobreza como decorrência 
das políticas e programas de ajuste estrutural, tanto pelo crescente 
desemprego que causam, quanto pela transferência para a mulher das 
responsabilidades pelos serviços sociais básicos abandonados pelo 
Estado. Recorda-se, ainda, que 1/4 de todos os lares do mundo são 
mantidos por mulheres. 

O capítulo II aborda muitos outros aspectos da realidade 
internacional contemporânea, entre os quais as comunicações 
globalizadas e sua responsabilidade pela disseminação de imagens 
estereotipadas e inferiorizantes da mulher. Assinala o importante papel 
da religião nas vidas de milhões de mulheres e homens, ressalta o direito 


2 V. sobre esse assunto o item 4.7.6, letra c, do capítulo 4 supra. Todas citações dos 
documentos de Beijing aqui feitas são extraídas da versão original em inglês e por mim 
traduzidas. 
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universal à liberdade de pensamento, consciência e religião, mas 
reconhece que “qualquer forma de extremismo pode ter impacto 
negativo sobre as mulheres e levar à violência e à discriminação” 

Seu parágrafo de negociação mais difícil foi, de longe, o de 
número 9, por tratar, das soberanias e, sobretudo, do papel das diferentes 
culturas, na implementação da Plataforma de Ação. 

Embora a questão do respeito aos valores culturais ante a 
universalidade dos direitos humanos já tivesse sido equacionada — não 
sem dificuldades — na Conferência de Viena, o assunto se tornou mais 
passional em Beijing porque, desde a Conferência do Cairo, o rol dos 
direitos fundamentais reconhecidos internacionalmente havia passado 
a incluir os direitos reprodutivos. Mais ainda, porque o anteprojeto da 
Plataforma de Ação recebido do Comitê Preparatório procurava 
assegurar o reconhecimento de outros direitos, na esfera da sexualidade, 
que complementariam a asserção feminista original de que as mulheres 
são donas do próprio corpo. Se para o fundamentalismo religioso os 
direitosreprodutivos já eram problemáticos, “direitos sexuais” pareciam 
anátema. 

A solução finalmente encontrada, um tanto ambígua como 
não poderia deixar de ser, consistiu numa colagem de textos previamente 
acordados nas conferências de Viena e do Cairo, encabeçados pela 
ressalva de que tudo o que estabelece a Plataforma de Ação é em 
conformidade com os propósitos e princípios (leia-se o princípio da 
não-intervenção em assuntos internos dos Estados) da Carta das Nações 
Unidas. Com redação canhestra e de leitura difícil, o parágrafo 9 da 
Plataforma de Ação de Beijing diz: 


O objetivo da Plataforma de Ação, em plena conformidade com 
os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas e o direito 
internacional, é o empowerment de todas as mulheres. A plena 
realização de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais 
de todas as mulheres é essencial para o empowerment das 
mulheres. Ao mesmo tempo em que a importância das 
particularidades nacionais e regionais e os diversos contextos 
históricos, culturais e religiosos devem ser levados em consideração, 
é dever dos Estados, independentemente de seus sistemas 
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políticos, econômicos e culturais, promover e proteger todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais. A implementação 
desta Plataforma, inclusive através das legislações nacionais e da 
formulação de estratégias, políticas, programas e prioridades, é 
de responsabilidade soberana de cada Estado, em conformidade 
com todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, e a 
importância e o pleno respeito pelos diversos valores éticos, 
contextos culturais e convicções filosóficas dos indivíduos e suas 
comunidades devem contribuir para o pleno gozo pelas mulheres 
de seus direitos humanos, com vistas a alcançarem igualdade, 
desenvolvimento e paz. 


Por mais pesado e desajeitado que se apresente, o parágrafo 9 é 
exemplo de resultado bem-sucedido de negociação diplomática na 
busca de convergência entre posições conflitantes. Ele é positivo para 
todos: para os governos de orientação particularista, porque protege as 
soberanias e valoriza o papel das culturas específicas; para os governos 
e militantes universalistas, porque as culturas não podem violar os 
direitos humanos universais, devendo, ao contrário, contribuir para o 
empowerment e a não-discriminação das mulheres. 

O capítulo III da Plataforma de Ação define suas “áreas críticas 
de preocupação”, a saber: 


* acarga persistente e crescente da pobreza sobre a mulher; 

e asdesigualdades e inadequações no acesso à educação e ao 
treinamento; 

e asdesigualdades e inadequações no acesso aos serviços de 
saúde e conexos; 

* aviolência contra a mulher; 

* osefeitos de conflitos armados e de outros tipos sobre as 
mulheres, inclusive aquelas que vivem em territórios sob 
ocupação estrangeira; 

e a desigualdade nas estruturas e políticas econômicas, em 
todas as formas de atividades produtivas e no acesso a 
recursos; 
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e a desigualdade entre homens e mulheres no exercício do 
poder e na tomada de decisões em todos os níveis; 

* a insuficiência de mecanismos em todos os níveis para 
promover o avanço da mulher; 

e afalta de respeito e de promoção e proteção adequada aos 
direitos humanos da mulher; 

* osestereótipos sobre a mulher e a desigualdade no acesso € 
na participação da mulher em todos os sistemas de 
comunicação, especialmente nos media; 

* asdesigualdades de gênero na gestão dosrecursos naturais € 
na proteção ambiental; 

* a persistência da discriminação contra a menina e a violação 
de seus direitos. 


A partir dessas áreas críticas, a Plataforma de Ação, no capítulo 
IV, o mais longo de todos, faz para cada uma o diagnóstico dos 
problemas e propõe as ações concretas a serem seguidas pelos mais 
diversos atores influentes nas sociedades nacionais e na esfera 
internacional, a fim de alcançar as metas, todas elas interdependentes, 
das Estratégias de N airóbi, através da igualdade, do desenvolvimento e 
da paz. 

Estendendo-se por 100 páginas, densas e minuciosas, às vezes 
repetitivas e confusas, o capítulo IV é o mais substantivo de toda a 
Plataforma de Ação, dele ressaltando, do início ao fim, a perspectiva 
de gênero — conceito de conteúdo sociológico — sobre a diferenciação 
por sexo — de conotação meramente biológica —, conforme era desejo 
do movimento de mulheres em todo o mundo. 

A própria supremacia da noção de gênero sobre a de sexo no 
documento foi objeto de dificuldades, desde as discussões do Comitê 
Preparatório, pois, para algumas delegações, a idéia era vista com 
desconfiança, como algo que pudesse ocultar permissividade ou 
“legitimação” do homossexualismo. 

A questão da discriminação contra homossexuais era, sim, 
matéria de preocupação para muitos governos participantes da 
conferência e referida, ostensivamente, no projeto da Plataforma de 
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Ação, pela expressão “orientação sexual”, que aparecia entre colchetes 
em quatro diferentes parágrafos, na relação de fatores que constituem 
“barreiras à plena igualdade e ao progresso das mulheres” — assim como 
o são a raça, a idade, a língua, a etnicidade, a cultura, a religião ou as 
deficiências físicas. A expressão terminou suprimida, do parágrafo 46 
e dos demais, na madrugada do dia 14 — última sessão, muito tensa, 
do Comitê Principal e, portanto, último momento para a resolução 
dos assuntos pendentes, com a justificativa, formulada pela presidente 
do Comitê, de que, sendo a listagem meramente exemplificativa, 
introduzida pela locução “tais como”, o conceito estaria implicitamente 
contemplado. 

De todas as áreas críticas, tratadas no capítulo IV, aquela 
referente à saúde e ao acesso aos serviços correlatos era a que gerava 
maiores temores de retrocesso com relação às conquistas do Cairo, 
pois nela se inseriam as referências aos direitos reprodutivos, à 
contracepção, ao aborto, à proteção contra o vírus HIV, assim como a 
noção de “direitos sexuais”. Quase que surpreendentemente, as 
negociações realizadas no Grupo de Contacto dedicado ao tema foram 
mais construtivas do que se esperava, tendo sido possível não somente 
evitar retrocessos, mas também avançar na consideração da matéria. 
Osresultados dessas negociações, encerradas no dia 11 — muito antes 
da conclusão dos trabalhos de outros grupos —, influíram 
significativamente no andamento de toda a conferência, incutindo um 
otimismo que se fazia cada dia mais necessário às delegações estafadas. 

Coberta pelos parágrafos 89 a 111 da Plataforma de Ação, a 
área crítica da saúde foi, também, compreensivelmente, a mais 
comentada, favorável ou desfavoravelmente, conforme os pontos de 
vista, ao se abordarem os resultados da Conferência de Beijing. Sobre 
ela incidiu a maior parte das reservas formuladas por países muçulmanos 
e católicos, tendo a Santa Sé registrado reserva a toda a seção 
correspondente. 

Ao diagnosticar os problemas enfrentados nessa esfera, o 
parágrafo 92 já aponta a direção de todas as recomendações, ao observar 
que 
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... O controle limitado que muitas mulheres exercem sobre sua 
vida sexual e reprodutiva e sua falta de influência na adoção de 
decições são realidades sociais que têm efeitos prejudiciais a sua 
saúde. A falta de alimento para meninas e mulheres e a 
distribuição desigual dos alimentos no lar, o acesso insuficiente 
à água potável, ao saneamento e ao combustível, sobretudo em 
zonas rurais e em zonas urbanas pobres, assim como as condições 
deficientes de moradia pesam excessivamente sobre a mulher a 
sua família, repercutindo negativamente sobre sua saúde. A boa 
saúde, indispensável para se viver de forma produtiva e satisfatória, 
e o direito de todas as mulheres de controlar todos os aspectos 
de sua saúde, em particular sua própria fecundidade, é 
fundamental para sua emancipação. 


O parágrafo é ilustrativo da multiplicidade de preocupações 
relacionadas com a saúde da mulher e reflete as prioridades distintas 
dos mais diversos países como decorrência não apenas de tradições e 
comportamentos nocivos às mulheres, mas também do grau de 
desenvolvimento de cada um. Ele é importante até para descartar 
percepções errôneas de que a Conferência de Beijing tenha seguido 
pauta ditada pelo Ocidente rico, de interesse apenas para mulheres de 
zonas urbanas ou de sociedades economicamente desenvolvidas. AIV 
Conferência sobre a Mulher, como as demais conferências da ONU, 
foi, na verdade, não somente mundial, em termos de participação, 
mas também abrangente e pluridimensional em termos de abordagem. 
De qualquer forma, para as apreensões quanto a possíveis retrocessos 
com relação ao Cairo, o parágrafo 92, ao mencionar a necessidade de 
as mulheres controlarem “todos os aspectos de sua saúde, em particular 
sua própria fecundidade”, como elementos indispensáveis à boa saúde 
e para a emancipação feminina, já adianta que não ocorrerão tais 
retrocessos. 

De fato, o parágrafo 93 vai reiterar várias das preocupações 
expressas no Programa de Ação do Cairo com referência a práticas — 
como a da mutilação genital feminina — e hábitos tradicionais — como 
a preferência por filhos varões, os casamentos prematuros por decisão 
de terceiros, a prioridade para os filhos homens na distribuição de 
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comida em situações de escassez — mais incidentes em sociedades 
específicas, sobretudo africanas e asiáticas. Reafirma, igualmente, 
preocupações com a desinformação dos jovens, e em particular das 
meninas, sobre problemas de saúde relacionados à vida sexual, inclusive 
sobre gravidez e doenças sexualmente transmissíveis, entre as quais a 
infecção pelo HIV, para abrir caminho às recomendações pertinentes, 
na esfera da educação e dos serviços de saúde, indicadas a partir do 
parágrafo 106, nas “medidas que devem ser adotadas”. E os parágrafos 
94 e 95 reproduzem ipsis litteris as definições da saúde reprodutiva e 
dos direitos reprodutivos adotadas na Conferência do Cairo. 

As grandes novidades introduzidas nessas questões pela 
Conferência de Beijing dizem respeito a dois tópicos bem definidos: 
os direitos sexuais e o tratamento das mulheres que tenham recorrido 
ao aborto. 

Ainda que não tenha sido possível manter no texto da 
Plataforma de Ação a expressão “direitos sexuais”, já antes rejeitada 
pelos países muçulmanos e outros asiáticos na Conferência do Cairo, 
eles se acham claramente definidos no parágrafo 96 da Plataforma de 
Ação, que afirma: 


Os direitos humanos da mulher incluem seu direito de ter 
controle e decidir de forma livre e responsável sobre as questões 
atinentes a sua sexualidade, inclusive sua saúde sexual, sem 
coerção, discriminação e violência. Relações igualitárias entre a 
mulher e o homem em matéria de relações sexuais e reprodução, 
incluído o pleno respeito pela integridade da pessoa, requerem 
respeito mútuo, consentimento e responsabilidade compartilhada 
pelo comportamento sexual e suas consegiiências. 


Levando-se em conta que todo o parágrafo respectivo do projeto 
de documento em discussão encontrava-se entre colchetes, sua 
aprovação, com reservas de muitas delegações, constitui avanço 
considerável na luta pela igualdade nesse campo tão sensível. Até porque 
as palavras originais “os direitos sexuais incluem” aparecem substituídas 
por “os direitos humanos da mulher incluem”, o que torna o conceito 
mais cogente. 
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Quanto ao segundo tópico assinalado, conseguiu-se em Beijing, 
de forma satisfatória, aquilo que se tentara no Cairo, com êxito apenas 
relativo: tratar o aborto não como um método de planejamento 
familiar, mas sim como um problema real e amplamente recorrente 
de saúde pública, a ser encarado de frente.!º 

Conforme explicita o parágrafo 97, no contexto dos riscos a 
que são expostas as mulheres em função da inadequação ou da falta de 
serviços para atender às necessidades relacionadas à sexualidade e à 
reprodução: 


.«. O aborto inseguro ameaça a vida de um grande número de 
mulheres, representando um grave problema de saúde pública, 
na medida em que são em primeiro lugar as mais pobres e as 
mais jovens que correm o mais alto risco. 


Com base nesse diagnóstico, dentro do objetivo estratégico de 
“aumentar o acesso da mulher durante todo seu ciclo de vida a serviços 
adequados de saúde, informação e conexos, a baixo custo e de 
qualidade”, o parágrafo 106 recomenda aos Governos: 


na alínea (j) — Reconhecer e enfrentar as consegiiências que têm 

para a saúde os abortos perigosos, por se tratar de questão de 
grande importância para a saúde pública, tal como acordado no 
parágrafo 8.25 do Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e Desenvolvimento. 


na alínea (k), após nova referência ao parágrafo 8.25 do Programa 
de Ação do Cairo, e sua reprodução integral — “considerar a 
possibilidade de rever as leis que prevêem medidas punitivas 
contra as mulheres que se tenham submetido a abortos ilegais.” 


Anotícia da aprovação, em Grupo de Contacto, desta última 
recomendação circulou rapidamente entre as delegações, provocando 
surpresas e influenciando as demais negociações. N aquelas concernentes 
à Declaração de Beijing — a serem abordadas mais adiante — logo se 


3 V. supra item 5.5 do capítulo 5. 
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compreendeu que o acordo sobre a matéria era ilusório: a recomendação 
fora aceita por seus opositores apenas porque passível de reservas em 
Plenário. 

Muitos outros pontos atinentes à saúde da mulher e a outras 
das áreas críticas do capítulo IV, com graus de disputa e consenso 
variados, receberam tratamento atento e recomendações importantes. 
Uma das mais surpreendentes, dentro da área crítica da pobreza, foi a 
inclusão do direito à herança entre os assuntos a serem objeto de 
reformas legislativas, com vistas a assegurar às mulheres acesso pleno e 
igualitário aos recursos econômicos e à propriedade da terra e de outros 
tipos (parágrafo 61, alínea b). Surpreendente porque, de acordo com a 
legislação islâmica, baseada no Corão e na doutrina da sharia, os direitos 
sucessórios da mulher, em todos os países muçulmanos, equivalem a 
apenas uma fração daqueles correspondentes ao homem. Por esse 
motivo, no Cairo havia sido necessário substituir a expressão “direitos 
sucessórios igualitários”, nas medidas contra a discriminação contra as 
meninas, por “direitos sucessórios eguitativos”.!! E em Beijing as 
negociações iniciais sobre a questão não ofereciam qualquer vislumbre 
de consenso. 

Menos contenciosa e igualmente significativa foi a seção 
dedicada à violência contra a mulher, foco de atenção particular e 
crescente na área dos direitos humanos — até porque foi esse tema que 
introduziu um enfoque novo na abordagem daqueles direitos, nas esferas 
nacionais e internacional: o da responsabilidade dos Estados para coibir 
a violência privada, muitas vezes no recesso do lar. 

Interpretada no parágrafo 118 como “uma manifestação das 
relações de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres, 
que levaram à dominação do homem sobre a mulher, à discriminação 
contra as mulheres e à prevenção do avanço pleno da mulher”, esse 
tipo específico de violência é encarado como resultado de padrões 
culturais, cabendo às imagens divulgadas pelos meios de comunicação, 
particularmente aquelas que retratam estupros, escravidão sexual e o 
uso de meninas e mulheres como objetos sexuais, responsabilidade 


14 Parágrafo 4.17 do Programa de Ação do Cairo. 
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trabalho em elaboração permanente 


em 2010. Nestes três anos, 1,8 milhão de alunos serão beneficiados. 


O Ministério da Educação (MEC) vai distribuir computadores para todas as escolas públicas até 2010 (130 mil escolas de 
educação básica). Depois de equipar as escolas de ensino médio em 2007, o MEC quer ampliar o acesso à tecnologia nas 
instituições públicas de 5a a 82 séries e, posteriormente, 1a a 4a séries. Uma parceria firmada entre os ministérios da 
Educação, Comunicações, Planejamento, Casa Civil e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) vai permitir a 
instalação de banda larga (conexão rápida de acesso à Internet) em 56.685 escolas públicas de ensino básico. Com a 
expansão do serviço, 37,1 milhões de alunos serão atendidos nos próximos três anos. 


Tecnologia para TV Escola 


O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação a Distância - SEED, está ampliando o alcance da 
TV Escola. Foram adquiridos e serão enviados a 50 mil escolas públicas de ensino básico um aparelho de reprodução de 
DVD e uma caixa com 50 mídias DVD, contendo, aproximadamente, 150 horas de programação produzida pela TV Escola. 


O Projeto DVD Escola integra um conjunto de políticas e ações do Ministério da Educação cujo foco é garantir a 
universalização, o elevado padrão de qualidade e a equidade da educação básica no Brasil. O Projeto sinaliza, também, o 
compromisso com a atualização tecnológica e democratização da TV Escola, uma vez que o acervo e os modernos aparelhos 
de DVD alcançarão escolas públicas ainda não atendidas. 


Além de atender novas escolas, esta ação do governo federal alcançará os 375 Núcleos de Tecnologia Educacional - NTEs 
cadastrados pela SEED que receberão aparelhos de gravação de DVD para que possam atuar como pólos de difusão e 
atualização permanente das novas programações da TV Escola. 


Em 2005 O MEC recebeu da Receita Federal, para doação às escolas, 4000 aparelhos de DVD provenientes de 
apreensões. Cada Coordenação Estadual do TV Escola selecionou as unidades escolares de seu estado, sendo eles os 
responsáveis pela redistribuição desses equipamentos. Neste mesmo ano foram lançados dois pregões, um para aquisição 
de aparelhos de DVD (pregão 17/2005 e seu Aditivo) e outro para aquisição de caixas de mídias (pregão 19/2005 e 
Aditivo), sendo escolhidas escolas em todo o país, de acordo com os critérios abaixo: 


e Escolas com mais de 100 alunos; 


e Escolas públicas de ensino fundamental e/ou médio; 


e Escolas que não foram atendidas com ações do Programa TV Escola, em momentos anteriores, ou seja, não possuem 
antena de recepção da TV Escola; 


e Escolas que possuam pelo menos 01 aparelho de TV em funcionamento; 

e Escolas com energia elétrica. 

As escolas foram pré-selecionadas usando os critérios acima e com base no censo INEP/2004. Logo após foi solicitado aos 
Coordenadores Estaduais da TV Escola, às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação a confirmação da pré-seleção 
que pôde ser alterada devido considerarmos a possibilidade de, em alguns casos, os dados do censo 2004 não refletirem a 
realidade do momento. 


As entregas foram realizadas no decorrer do ano de 2006 nos endereços das escolas cadastrados em nosso sistema, 
baseado nas informações do Censo INEP. 


No final de 2006, o DVD Escola teve seu alcance ampliado, com o lançamento de novos pregões para compra de mais 
aparelhos de DVD (pregão 33/2006), caixas de mídias Volume I (pregão 34/2006) e a criação da segunda caixa de mídias - 
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especial na perpetuação de tais padrões. N a luta pela eliminação desse 
fenômeno, conforme as palavras do parágrafo 120, “os grupos de 
homens que se mobilizam contra a violência de gênero são aliados 
necessários”. 

Entre as diversas medidas recomendadas aos Governos nessa 
esfera, pelo parágrafo 124, a primeira adquire relevância particular num 
período de fundamentalismos em expansão: 


(a) Condenar a violência contra a mulher e abster-se de invocar 
qualquer costume, tradição ou consideração religiosa para eludir 
as obrigações com respeito a sua eliminação que figuram na 
Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher. 


Outras, igualmente importantes, dizem respeito à adoção e ao 
reforço de leis que punam a violência contra a mulher, seja ela perpetrada 
pelo Estado ou por pessoas privadas, em casa, no local de trabalho, na 
comunidade ou na sociedade. A alínea (g) fala da necessidade de 
estratégias para evitar a revitimação das mulheres vítimas de violência 
como decorrência de leis, práticas policiais ou procedimentos judiciais 
insensíveis às questões de gênero. 

Encerradas as recomendações substantivas do capítulo IV, 
dentro dos diversos objetivos estratégicos — o último dos quais é o de 
eliminar todas as formas de discriminação contra a menina, o capítulo 
V, denominado “Disposições Institucionais”, faz grande número de 
recomendações aos Governos, à ONU, seus órgãos, suas comissões 
regionais e suas agências especializadas, para que implementem, 
promovam e disseminem a Plataforma de Ação. No nível nacional, 
em que é ressaltado o papel primordial dos Governos na coordenação 
de açõese no próprio monitoramento do progresso alcançado, sublinha- 
se a necessidade de participação das mais variadas instituições, 
organizações governamentais e não-governamentais, das associações de 
base (grass-rootsorganizations), do setor privado e das próprias mulheres. 
Em todososníveis, o que se propugna é, resumidamende, “uma política 
ativa e visível de incorporação da perspectiva de gênero, inter alia no 
monitoramento e na avaliação de todos os programas e políticas 
(parágrafo 292). 
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Enquanto essas recomendações se justificam plenamente pelas 
disposições precedentes da Plataforma de Ação e pelo fato de todas as 
conferências da década haverem promovido o compromisso com o 
empowerment das mulheres, outras demonstram forte dose de 
irrealismo. É o caso, por exemplo, da recomendação ao secretário- 
geral da ONU de alocação de fundos suficientes, dentro dos recursos 
do orçamento regular, a todas as áreas relevantes do secretariado — num 
momento em que, sabidamente, a ONU como um todo estava 
(e ainda está) em regime quase falimentar — para a implementação da 
Plataforma de Ação. A própria atribuição à Assembléia Geral, como 
instância política máxima da Organização, da tarefa de incluir a 
perspectiva de gênero “em todos os seus trabalhos”, além de 
praticamente impossível do ponto de vista de muitas das matérias 
tratadas —- como o desarmamento, o controle do narcotráfico, as 
disputas de soberanias, a regulamentação do espaço exterior e o direito 
do mar —, ela imagina que o órgão disponha de uma infra-estrutura 
técnico-administrativa e uma capacidade de articulação política e 
meticulosidade muito além da realidade. º 

O capítulo VI, último do documento, trata das disposições 
financeiras necessárias aos objetivos da Plataforma de Ação. É o capítulo 
menos criativo de todo o documento, fato que evidencia, a exemplo 
do que já se vira na Cúpula de Copenhague, a pouca disposição dos 
mais abastados, seja em nível internacional, seja no âmbito interno 
dos Estados, para traduzir em medidas redistributivas capazes de 
viabilizá-los os compromissos assumidos em documentos multilaterais 
de conteúdo ético. 

Assinalando, mais uma vez, que a responsabilidade principal 
para a implementação dos objetivos estratégicos é dos Governos, o 
capítulo VI recomenda que estes aloquem “fecursos suficientes, inclusive 


I5 Já a 50º sessão da Assembléia Geral, iniciada imediatamente após o encerramento da 
Conferência de Beijing, pouca atenção pôde dar às recomendações da Plataforma de Ação, 
tanto em função da massa avassaladora de assuntos constantes de sua agenda, como porque 
o próprio relatório da conferência, com o texto dos documentos adotados, somente ficou 
pronto no momento em que se iniciavam, na III Comissão, os debates sobre o item do 
“avanço da mulher”. 
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recursos para a realização de análises sobre os impactos de gênero”, à 
concretização da Plataforma de Ação na esfera nacional. Para a obtenção 
desses recursos, o máximo que se propõe é a redução, “quando 
apropriada, das despesas militares excessivas e dos investimentos para a 
produção e aquisição de armas, em consistência com as exigências da 
segurança nacional” (parágrafo 349). Além disso, é proposta “a criação 
de um ambiente favorável à mobilização de recursos pelas organizações 
não-governamentais, particularmente as organizações de mulheres, redes 
e grupos feministas, o setor privado e outros atores da sociedade civil” 
(parágrafo 350). Na esfera internacional, tal como ocorrido em 
Copenhague, recomendam-se esforços para a aplicação da meta — há 
muito acordada e pouco seguida — de contribuição, pelos países 
desenvolvidos, de 0,7% de seu produto nacional bruto à assistência 
internacional para o desenvolvimento, nesse caso “incrementando a parcela 
de financiamento a atividades destinadas a implementar a Plataforma 
de Ação” (parágrafo 353). Há, ainda, uma adaptação da muito conhecida 
e amplamente desconsiderada “fórmula 20/20” — pela qual 20% da 
ajuda externa oficial ao desenvolvimento e 20% do orçamento nacional 
dos paísesrecipientes deveriam ser destinados a programas sociais básicos 
—, recomendando-se aos parceiros interessados, desenvolvidos e em 
desenvolvimento, que, quando observarem tal fórmula, levem em 
consideração a perspectiva de gênero (parágrafo 357). 


Enquanto a Plataforma de Ação é analítica e pormenorizada, a 
Declaração de Beijing, desde quando originalmente contemplada, 
propunha-se sintética e breve, para ser facilmente divulgada nos meios 
de comunicação, e politicamente expressiva, de modo a simbolizar a 
determinação de uma comunidade internacional unida em torno da 
causa da mulher. Para assegurar a ela tal simbologia, a Declaração não 
poderia ser adotada com reservas, € sim por consenso efetivo. Esta foi 
arazão pela qual sua negociação revelou-se tão problemática, não tendo 
sido possível fazê-la refletir apropriadamente alguns dos avanços 
alcançados nas partes mais delicadas da Plataforma de Ação. 
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ADeclaração é um texto de 4 páginas e 38 artigos, quase todos 
curtos e incisivos. Dizem os primeiros artigos: 


1. Nós, os Governos participantes da IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher, 

2. Reunidos em Beijing em setembro de 1995, ano do 50º 
aniversário da fundação das Nações Unidas, 

(.) 

5. Reconhecemos que a situação da mulher avançou em alguns 
importantes aspectos ao longo da década passada, mas o progresso 
não tem sido homogêneo, persistem as desigualdades entre 
mulheres e homens e continua a haver grandes obstáculos, com 
graves consegiiências para bem-estar de todos ... . 


A partir daí são reafirmados os compromissos dos Governos 
com os “direitos iguais e a dignidade de mulheres e homens”; com a 
implementação dos “direitos humanos da mulher e da menina, que 
constituem parte inalienável, integral e indivisível de todos os direitos 
humanos liberdades fundamentais”; com o “consenso e o progresso 
obtidos nas conferências e cúpulas anteriores das Nações Unidas”;! 
com as Estratégias de Nairóbi; com o “empowerment e o avanço da 
mulher”. Em seguida os Governos se afirmam convictos de que o 
empowerment da mulher é fundamental para alcançar a igualdade, o 
desenvolvimento e a paz; de que “os direitos da mulher são direitos 
humanos” (artigo 14); e, entre muitos outros conceitos já fixados na 
Plataforma de Ação, de que 


o reconhecimento explícito e a reafirmação do direito de todas 
as mulheres de controlar todos os aspectos de sua saúde, em 
particular sua própria fertilidade, é essencial a seu empowerment 
(artigo 17). 


Tanto a inclusão desse artigo, que reflete corretamente os 
acordos do Cairo e o parágrafo 92 da Plataforma de Beijing, como a 
do artigo 14, que reconhece os direitos da mulher como direitos 


16 Note-se que o compromisso é com “o consenso e o progresso”, não com a integralidade 
dos documentos oriundos das conferências. 
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humanos, foram objeto de acirrados debates. Sobre o artigo 14 fizeram 
reservas no Grupo de Contacto pertinente — já que a Declaração não 
poderia sofrer reservas em Plenário — as delegações da Santa Sé, do 
Benin e da Argentina. As indecisões e reservas se prendiam, obviamente, 
ao fato de os direitos da mulher incluírem, desde a Conferência do 
Cairo, os direitos reprodutivos e, agora, conforme o artigo 96 da 
Plataforma de Ação de Beijing, os direitos sexuais. 

O artigo de mais difícil negociação foi o 23, concernente a 
garantias de plena observância dos direitos da mulher e da menina, 
objeto de várias versões, todas rejeitadas, que mencionavam os direitos 
sexuais, fosse citando-os expressamente, fosse repetindo a linguagem 
conceitual do parágrafo 96 da Plataforma de Ação, já então aprovado 
no respectivo grupo negociador. Menção a esses direitos era reputada 
imprescindível pela União Européia e outros países ocidentais, que 
ameaçavam rejeitar o conjunto da Declaração caso fossem omitidos, e 
radicalmente objetada pelos países islâmicos e católicos de orientação 
fundamentalista, que assim tornaram clara só haverem aceito a 
conceituação de tais direitos na Plataforma de Ação porque sobre ela 
poderiam registrar reservas. A intransigência de ambos os lados foi 
grave e ameaçadora para a Declaração e para o conjunto dos esforços 
da conferência. As negociações sobre esse ponto, longe de levarem a 
um esboço de convergência, tornavam crescentemente passionais as 
delegações mais atuantes. Venceram, nesse caso, no final, os 
fundamentalistas, uma vez que o parágrafo adotado na Declaração fala 
apenas da determinação de: 


23. Assegurar o pleno gozo pelas mulheres e meninas de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais e adotar medidas 
efetivas contra as violações desses direitos e liberdades." 


7 A omissão desses direitos da mulher não chega a causar qualquer problema, pois eles 
estão estabelecidos na Plataforma de Ação, e a Declaração afirma que os direitos da mulher 
são direitos humanos. A insistência dos ocidentais, para marcar posição, adquiriu muitas 
vezes feições arrogantes, que pouco auxiliaram a causa das mulheres. O Brasil ofereceu 
diversas alternativas de linguagem conciliatória, mas, dada a passionalidade com que o 
assunto era tratado no grupo de trabalho informal, presidido por dedicada delegada canadense, 
elas não chegaram a ser seriamente consideradas. 
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A ele se segue parágrafo sobre a adoção de todas as medidas 
necessárias à eliminação das discriminações contra a mulher e a menina 
e à remoção de obstáculos à igualdade de gênero e ao empowerment da 
mulher. O parágrafo 25 fala da determinação de “ Encorajar os homens 
a participarem de forma plena em todas as ações em direção à 
igualdade.”!8 

Outra área de conflito nas negociações da Declaração era aquela 
concernente ao acesso aos recursos econômicos, objeto do artigo 35. 
O Grupo dos 77 pretendia salientar, nessa esfera, a necessidade da 
cooperação internacional e a importância do apoio aos Estados para 
poderem promover o avanço da mulher. Os países desenvolvidos 
ocidentais, por seu lado, privilegiavam o avanço da mulher como meio 
para fortalecer as sociedades. A fórmula finalmente encontrada é de 
nítido compromisso: 


35. Assegurar o acesso igualitário das mulheres aos recursos 
econômicos, entre os quais a terra, crédito, ciência e tecnologia, 
treinamento vocacional, informação, comunicação e mercados, 
como meio para desen volver o avanço e o empowerment da mulher 
e da menina, inclusive pelo aprimoramento de suas capacidades 
para usufruir dos benefícios do acesso igualitário a esses recursos, 
inter alia, por meio da cooperação internacional. !º 


Foi problemático, por outras razões, o artigo 28, concernente 
à paz para o progresso da mulher e ao papel da mulher no movimento 
pacifista, por apelar para o desarmamento, em particular para a 
negociação e conclusão urgente de um tratado de proscrição aos testes 
nucleares. Sugerido pelo Chile, e de interesse mais próximo para 
delegações como as da Nova Zelândia e Austrália, em função da 
retomada dos testes nucleares franceses no Pacífico, o artigo da 


18 Embora o parágrafo 25 não tenha sido objeto de qualquer discórdia na Conferência de 
Beijing, cito-o aqui em função de estereótipos ainda existentes no público em geral sobre o 
feminismo como um movimento anti-masculino, com o qual o homem não se pudesse 
solidarizar, ou nada tivesse a ver. 

19 Tradução literal do inglês. Trata-se de mais um caso em que a diplomacia necessitou 
sobrepor-se à deselegância, para não dizer, à ininteligibilidade da redação. 
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Declaração não chegou a ser objetado pela França. Esta fez, contudo, 
reserva em Plenário, não a ele, mas a seu correspondente dentro da 
Plataforma de Ação: o parágrafo 247, dentro da área crítica “mulher e 
meio ambiente”. 

Também teve problemas o longo parágrafo 36, relativo à 
mobilização de recursos e às interligações entre direitos igualitários, 
desenvolvimento sustentável e justiça social. A solução encontrada foi 
a reprodução de textos previamente aprovados na Cúpula sobre o 
Desenvolvimento Social. 

O artigo 32, que, a exemplo do parágrafo 46 da Plataforma de 
Ação, relaciona exemplificadamente as barreiras enfrentadas pelas 
mulheres, também foi objeto de alguma controvérsia. Delegações 
africanas, particularmente de Ruanda, país onde a exacerbação da 
“etnicidade” acabara de provocar grave genocídio, passível de repetir-se 
no vizinho Burundi, desejavam excluir esse termo da lista,” (28) 
enquanto outras delegações, de países com conflitos de ordem diversa, 
ameaçavam incluir na relação conceitos como “ocupação estrangeira” e 
outros temas polêmicos. O Canadá , por sua vez, insistia em menção 
aos indígenas. O texto finalmente adotado acomodou, como no 
parágrafo 46, a preocupação canadense — com o acréscimo, ao final da 
listagem, de “... e porque são indígenas” —, ficando as demais 
postulações abandonadas ou esquecidas na evolução dos trabalhos. 

Malgrado essas dificuldades e omissões, a Declaração de Beijing 
atende largamente aos interesses e preocupações do movimento de 
mulheres de todo o mundo. E sua brevidade e expressividade têm, 
efetivamente, facilitado sua divulgação e utilização. 


Todo o processo preparatório e a própria participação do Brasil 
na Conferência de Beijing deram-se em estreito diálogo entre o 
Governo e a sociedade civil — mais particularmente entre o Executivo 


20 Contrariando com isso as representantes da ala feminina do movimento negro brasileiro. 
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Federal e o movimento de mulheres, deputadas, senadoras e conselhos 
estaduais e municipais da condição feminina, ouvidos também 
movimentos e segmentos mais específicos da sociedade, como o 
movimento de mulheres negras, representantes de mulheres rurais e 
associações femininas de diversas categorias. Para isso beneficiou-se o 
Governo Federal das experiências similares que já vinha realizando, na 
década de 1990, na preparação de outras conferências, particularmente 
a do Cairo de 1994. A diferença do caso de Beijing com relação aos 
demais terá sido na intensidade desse diálogo, em virtude da 
extraordinária mobilização das mulheres brasileiras para o evento. 

Coordenadas por uma eficaz “Articulação”, que congregava 
grande número de organizações femininas e feministas, ou em outras 
formas de atividades participativas, as brasileiras, além de atuarem 
incisivamente no processo preparatório oficial, promoveram vários 
eventos paralelos não-governamentais, estabeleceram as bases das 
posições do Governo, compareceram em número expressivo ao fórum 
de Huairou e asseguraram ao Brasil uma das presenças mais numerosas 
e ativas no Centro de Convenções de Beijing. Puderam, assim, nas 
reuniões diárias mantidas pela delegação à Conferência oficial, opinar, 
legítima e substantivamente, sobre o processo negociador do Programa 
de Ação e da Declaração adotados. 

Tal como ocorrera com relação à Conferência sobre População 
e Desenvolvimento e à Cúpula para o Desenvolvimento Social, o 
processo preparatório oficial ficou a cargo de um Comitê Nacional 
constituído por decreto presidencial.?! O Comitê, sempre por meio 
de decisões consensuais, muitas vezes tomadas após longos e acalorados 


21 Conforme estabelecido pelo decreto de 8 de dezembro de 1993, o Comitê Nacional foi 
presidido pelo Ministério das Relações Exteriores e integrado pelos seguintes órgãos: 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (representando o Ministério da Justiça), Ministério 
da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, Ministério da Educação e do 
Desporto, Ministério do Trabalho, Ministério da Previdência Social, Ministério da Saúde, 
Ministério do Bem-Estar Social, Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, 
Procuradoria-Geral da República, a Coordenadoria do Fórum Nacional de Presidentas dos 
Conselhos Estaduais da Condição Feminina e uma representante do Poder Judiciário. A 
Agência Brasileira de Cooperação funcionou como núcleo de articulação técnica. 
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debates, escolheu relatoras e consultoras para suas tarefas e definiu um 
programa de seminários abertos à participação de todos os 
interessados.” Tais seminários iriam fornecer os insumos para o 
relatório nacional previsto para encaminhamento às Nações Unidas, 
conforme as resoluções internacionais pertinentes, uma vez que o 
Programa de Ação a ser discutido em Beijing deveria refletir os 
problemas, as conquistas e as aspirações de todos os Estados participantes 
da conferência. 

O Relatório Geral sobre a Mulher na Sociedade Brasileira,” 
examinado parágrafo por parágrafo no âmbito do Comitê Nacional é 
por ele adotado também consensualmente, ao refletir de maneira 
realista as conquistas e problemas da mulher em nossa sociedade, além 
de oferecer importante diagnóstico da situação brasileira, é documento 
de características inéditas. Tanto por ser fruto de um diálogo amplo e 
democrático, quanto por haver logrado conciliar as posições variadas é 
muitas vezes divergentes — como é natural em qualquer grande 
movimento social — existentes no seio do movimento de mulheres do 
Brasil. Culminação de um processo delicado, às vezes controvertido, 
mas finalmente bem-sucedido, de harmonização de posições, o relatório 
foi louvado por quase todos(as) que dele tiveram vista, a começar pela 
agência competente das Nações Unidas — o Unifem? — por sua 
qualidade e abrangência. 

A partir do diagnóstico do relatório oficial, levando em conta 
as aspirações maciçamente majoritárias de sua população feminina, com 
o respaldo firme do movimento de mulheres, mas sem negligenciar 
qualquer aspecto da legislação nacional, pôde a delegação do Brasil 


22 Foram realizados cinco seminários, sobre as seguintes temáticas: “Gênero e relações de 
poder”, em Salvador; “Políticas econômicas, pobreza e trabalho”, no Rio de Janeiro; 
“Violência contra a mulher”, em São Paulo; “Mulher: educação e cultura” e “Saúde da 
mulher”, em Porto Alegre; “Cooperação técnica internacional”, em Brasília. 

23 Publicado pelo Ministério das Relações Exteriores e amplamente divulgado. A relatoria 
geral ficou a cargo da procuradora de justiça Luíza Nagib Eluf, sendo assessora técnica a 
Dra. Heleieth Saffiotti. 

24 O Fundo das Nações Unidas para a Mulher — Unifem — liderou o conjunto de agências 
das Nações Unidas que, juntamente com a OEA, financiou e prestou assessoria consultiva 
aos seminários, consultoras e relatoras. 
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atuar positiva, consistente e, algumas vezes, decisivamente em Beijing, 
sem arrogância ou qualquer tipo de fundamentalismo.?* 

Em seu discurso em Plenário, no início da conferência, assinalava 
a Dra. Ruth Cardoso: 


Os progressos alcançados até aqui (...) e consolidados nas 
conferências do Rio de Janeiro, de Viena, do Cairo e de 
Copenhague — e que aqui devemos reiterar, sem recuos e 
hesitações — proporcionam, neste momento, as bases para a 
construção de uma nova agenda na luta pela emancipação das 
mulheres.?é 


À preocupação com o respeito às decisões das conferências 
anteriores foi, portanto, uma constante para a delegação do Brasil, 
mas não foi a única fonte de inspiração nas negociações. Anecessidade 
de progresso através da cooperarão, do entendimento e da tolerância 
também o foi, como o foram, em especial, a universalidade dos direitos 
humanos, em suas diversas categorias — civis, políticas, econômicas, 
sociais e culturais, inclusive, e naturalmente com ainda maior atenção, 
os direitos humanos específicos das mulheres. 


Em sua célebre resposta à indagação do pároco berlinense 
Zôllner sobre o que era a Ilustração, Kant a definia como “a saída do 
homem de sua autoculpável minoridade”. Esta significaria “a 
incapacidade de servir-se de seu próprio entendimento sem ser guiado 
por outro”. Cada um seria culpado de sua própria minoridade quando 


25 A delegação do Brasil, que contou com mais de 80 integrantes — governamentais, dos três 
Poderes e dos três níveis da Federação, e não-governamentais —, foi chefiada pela Dra. Ruth 
Cardoso, presidente do Programa Comunidade Solidária, tendo como subchefes a 
embaixadora Thereza Quintella e a Dra. Rosiska Darcy de Oliveira, presidente do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher. 

26 O texto completo da intervenção acha-se publicado no livro IV Conferência Mundial sobre 
a Mulher — Beijing, China — 1995 (v. supra nota 11). 
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trabalho em elaboração permanente 


Volume II (pregão 37/2006), visando contemplar não só novas escolas, como também as escolas que já haviam recebido 
equipamentos anteriormente. Para as escolas que foram contempladas apenas com os aparelhos de DVD doados pela 
Receita Federal, o MEC adquiriu as duas caixas de mídias com programação do TV Escola (Volumes I e II); Para as escolas 
que receberam em 2006 o aparelho de DVD e a caixa de mídias volume I, foi destinado a caixa de mídias Volume II; Foram 
escolhidas mais 21.000 novas escolas para receberem o aparelho de DVD, caixa de mídias Volume I e Volume II. 
Para esta nova distribuição, atendendo a solicitação dos Coordenadores Estaduais do TV Escola, as entregas não serão 
efetuadas nos endereços das escolas. Foram escolhidos Pólos de recebimento e redistribuição em cada estado, que são os 
responsáveis pelos equipamentos. 

Ciências 

Um dos princípios que deve ordenar o ensino de ciências no ensino médio é o confronto entre os saberes cotidianos e o 
conhecimento científico, visando à compreensão dos limites também dos saberes escolares. O segundo princípio é a 
formação dos professores de modo que esses insiram em seu planejamento pedagógico a problematização dos fatos 
cotidianos, levando os alunos a perguntar sobre o(s) porquê(s) dos acontecimentos e, assim, motivar-se a refletir sobre o 
fato para além de suas percepções cotidianas, normalmente estruturadas sobre o senso comum. Esta iniciativa tem por 
objetivos específicos: 


e Incentivar projetos curriculares voltados para a educação científica e mudanças curriculares que incorporem abordagens 
práticas e problematizadoras das ciências; 


e Ampliar e melhorar a formação inicial de professores de ciências, mediante incentivo com bolsas de licenciatura e 
abertura de campos de estágio orientado; 


e Promover a formação continuada de professores de ciências, mediante cooperação institucional, coordenada pela 
CAPEMP - Coordenação de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Médio (a ser instituída) e com apoio da CAPES - 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, do CNPq - Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico e de outros órgãos de fomento; 


e Implantar as Oficinas de Ciências, Cultura e Arte em instituições de ensino e científicas, como espaços de ensino- 
aprendizagem e de formação inicial e continuada de professores; 

e Promover a pós-graduação de professores de ciências, incentivando-se tomar sua prática pedagógica como objeto de 
investigação; 

e Promover a colaboração institucional, para formação inicial e continuada de professores, bem como para o apoio aos 
sistemas públicos de ensino; e, Implantar programas de produção e distribuição de livros e materiais didáticos de ciências. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Básica, criou o Programa Nacional 
Escola de Gestores o Ministério da Educação criou o Programa Nacional Escola de Gestores. O Programa insere-se num 
conjunto de políticas que vêm sendo implementadas em regime de colaboração pelos sistemas de ensino, e que expressam 
o esforço de governos e da sociedade em garantir o direito da população brasileira à educação escolar com qualidade social. 


Esse Programa surgiu da necessidade de se construir um processo de formação de gestores escolares, que contemple a 
concepção do direito à educação escolar e em seu caráter público de educação e a busca de sua qualidade social, baseada 
nos princípios da gestão democrática, olhando a escola na perspectiva da inclusão social e da emancipação humana. 


Os dados mais recentes (Censo Escolar/2004) indicam que no Brasil a realidade da gestão escolar é bastante diversa no 
que se refere à formação dos dirigentes. Do total de dirigentes escolares, 29,32% possuem apenas formação em nível 
médio, sobretudo nos estados das regiões norte, nordeste e centro-oeste. O percentual desses dirigentes com formação em 


433 





JOSÉ AUGUSTO LINDGREN ALVES 


a causa desta não decorresse de carência de entendimento, mas sim da 
falta de decisão e coragem para dele servir-se sem guia alheio. “Sapere 
aude! Ousa servir-te de tua própria razão! Eis aqui o lema da 
Iustração”.”” 

Seja pelo desenvolvimento de sua situação em grande parte do 
mundo, seja nos documentos oriundos de cada uma das quatro grandes 
conferências da ONU a ela dedicadas nas três últimas décadas, o 
caminho percorrido pela mulher no século XX, mais do que um 
processo bem-sucedido de auto-ilustração no sentido kantiano — da 
qual a mulher efetivamente equiparada ao homem prescindiria e a 
mulher biológica per se não necessitaria —, evidencia uma capacidade 
de auto-afirmação, luta e conquista de posições inigualável na História. 
O fato é tão evidente que sua reiteração soa lugar-comum. Mais 
interessantes parecem os marcos conceituais de tal evolução. 

Na descrição de Miriam Abramovay, o desenvolvimento 
conceitual subjacente à praxis do feminismo passou, nas últimas duas 
décadas, dos enfoques reducionistas que encaravam a mulher como 
ente biológico, ao tratamento de sua situação como ser social, “ou seja, 
incorporou-se a perspectiva de gênero para compreender a posição da 
mulher na sociedade”. As conferências da ONU sobre a mulher, por 
sua vez, sempre tendo como subtítulo os termos “Igualdade, 
Desenvolvimento e Paz”, foram expandindo os campos prioritários de 
atuação. A partir dos subtemas do trabalho, da educação e da saúde, na 
Conferência do México, em 1975, passaram a incluir a violência, 
conflitos armados, ajustes econômicos, poder de decisão e direitos 
humanos em Nairóbi, em 1985, e, agora, abrangem os novos temas 
globais do meio ambiente e dos meios de comunicação, além da 
situação particular das meninas. As estratégias, que privilegiavam 
originalmente a integração da mulher no processo de desenvolvimento, 
em Nairóbi já afirmavam que “o papel da mulher no processo de 
desenvolvimento tem relação com o desenvolvimento de toda a 
sociedade”. Faziam-no, porém, sem um exame mais detido das relações 


27 Immanuel Kant, “Respuesta a la pregunta: Qué es Ilustración?”, In: Agapito Maestre, 
org., Qué es Ilustración?, trad. espanhola Agapito Maestre e José Romagosa, Madri, Tecnos, 
1993, p.17-18. 


240 


RELAÇÕES INTERNACIONAIS E TEMAS SOCIAIS: A DÉCADA DAS CONFERÊNCIAS 


históricas assimétricas homem-mulher, que incorporam relações de 
poder.” 

Em Beijing as relações de gênero, com seu substrato de poder, 
passaram a constituir o cerne das preocupações e dos documentos 
adotados, tendo como asserção fundamental a reafirmação dos direitos 
da mulher como direitos humanos. E nestes se acham, hoje, 
naturalmente, incluídos seus direitos e necessidades específicos, 
particularmente os reprodutivos, os sexuais e os referentes à violência 
de que são vítimas, por indivíduos e sociedades, tradições, legislações e 
crenças. 

Não cabe aqui falar em particularismo antiiluminista por se 
tratar de direitos específicos. Sua especificidade, inerente à natureza 
biológica, sociológica e humana de mais de metade da humanidade, 
longe de enfraquecer, fortalece o universalismo da Declaração dos 
Direitos Humanosde 1948. Conforme assinalou a chefe da delegação 
do Brasil, em Plenário, imediatamente após o parágrafo supracitado: 


Nesta agenda, as mulheres hão de ser não somente beneficiárias, 
mas, sobretudo, promotoras do desenvolvimento sustentado e 
com equidade. (...) Teremos como horizonte uma democracia 
que, reconhecendo a existência de diferenças entre os sexos, seja 
capaz de garantir-lhes a igualdade de direitos. Assim entendida 
a luta das mulheres pela igualdade não é apenas uma luta em 
seu próprio benefício. É uma luta em benefício de todos e se 
confunde, por isso mesmo, com o fortalecimento da própria 
democracia. 

(...) 

Um dos maiores desafios exigidos por este momento reside na 
necessidade de nos unirmos para mobilizarmos recursos, de modo 
que esta Plataforma de Ação aqui aprovada se transforme em 
realidade, beneficiando não só as mulheres, mas toda a Humanidade. 


28 Miriam Abramovay, “Uma conferência entre colchetes”, Estudos Feministas vol.3 nº 1/95, 
IFCS/UFRI-PPCIS/UERJ, p. 213-214. 

2º Erram, portanto, de propósito ou inadvertidamente, aqueles que encaram a luta das 
mulheres por seus direitos como um fator taticamente divisivo de uma estratégia maior de 
luta pelo progresso social e pelos direitos humanos. Não há progresso humano nem 
desenvolvimento social sem o progresso das mulheres. 
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Nesse sentido, nitidamente iluminista, a Conferência de Beijing 
poderia ser interpretada como o veículo de uma verdadeira 
universalização dos direitos humanos da Ilustração, atualizando em 
dois séculos os Droits de "Homme et du Citoyen de 1789, numa 
revanche póstuma de Olympe de Gouges, guilhotinada em 1793, e 
concretizando a vindication de direitos postulada por Mary 
Wolistonecraft no mesmo século XVIII. O problema novo para que 
os ideais dessas precursoras das lutas das mulheres do século XX se 
universalizem, a par das dificuldades já existentes desde sempre para 
sua materialização, é que nestes tempos atuais ditos “pós-modernos” — 
na verdade apenas contra-iluministas — o universalismo voltou a ser 
questionado de maneira veemente no próprio campo da epistemologia 
e das ciências sociais, enquanto os direitos humanos se vêem ameaçados 
por todos os tipos de fundamentalismos. 

Num período de equilíbrio do terror nuclear, ainda assim mais 
“otimista” do que o atual, quando a campanha contra o apartheid e as 
discriminações amalgamava a maior parte dos Estados, a [Conferência 
Mundial sobre a Mulher, de 1975, propiciou a adoção, em 1979, pela 
Assembléia Geral da ONU, da Convenção para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher, principal instrumento 
jurídico internacional para a defesa dos direitos da parcela feminina 
das populações nacionais, coletiva e individualmente. Em 1980, em 
Copenhague, em meio a compromissos assumidos pelos Estados para 
a ratificação dessa Convenção, o foco da II Conferência deslocou-se 
para o tema do desenvolvimento. Na III Conferência, em Nairóbi, 
enquanto os temas prioritários se expandiam consideravelmente, o 
número de ratificações à Convenção ainda permanecia limitado. Hoje, 
embora o número de adesões tenha crescido bastante — 140 signatários 
em 30 de junho de 1995*º —, a Convenção para a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher ainda é o documento jurídico 
internacional de proteção aos direitos humanos que conta com o maior 
número de reservas. 


30 Nações Unidas, Human Rights - International Instruments - Chart of Ratifications as at 30 
June 1995, p. 10. Dos 140 signatários, 6 não haviam ratificado a Convenção. 
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Reservas são, evidentemente, demonstrações de seletividade no 
nível de adesão de cada Estado aos documentos internacionais de cuja 
adoção participam. É em função das reservas a ela registradas que a 
universalidade da Plataforma de Ação de Beijing poderá ser contestada. 

Em contraposição aos 18 Estados que haviam formulado 
reservas ao Programa de Ação do Cairo um ano antes, os 28 que o 
fizeram à Plataforma de Beijing”! confirmam a tendência preocupante 
de expansão e aprofundamento de fundamentalismos já apontada 
anteriormente. 

A maioria dasreservas incide, conforme esperado, sobre os textos 
atinentes a direitos específicos da mulher. Algumas, por outro lado, de 
paísesricos, reiteram posições sobre assistência econômica internacional 
muito pouco cooperativas com os objetivos da Plataforma de Ação. 

Ante as reservas deste segundo tipo e a falta de ânimo 
construtivo para uma melhor distribuição nacional e internacional de 
recursos ostentada no capítulo VI do documento, não deixa de soar 
pertinente o seguinte trecho do discurso introdutório a suas reservas, 
feito em Plenário pela chefe da delegação da Santa Sé, ao criticar o 
“individualismo exclusivista” dos direitos específicos consagrados na 
Plataforma de Ação: 


... Esta seletividade marca assim um passo a mais na colonização 
do amplo e rico discurso sobre os direitos universais por um 
dialeto empobrecido de direitos libertários. Seguramente, este 
encontro internacional poderia ter feito mais pelas mulheres e 
meninas do que deixá-las sozinhas com seus direitos! 


Às reservas do primeiro tipo se aplicam ainda, com dolorosa 
adequação, as palavras iluminadas de Kant, na continuação do texto 
supracitado em que definia a Ilustração: 


3 É pertinente assinalar que o número de reservas efetivamente formuladas à Plataforma de 
Ação, conforme registrado no relatório oficial da Conferência à Assembléia Geral da ONU, 
foi substancialmente menor do que parecia aos presentes à sessão de encerramento em 
Pequim. Isto porque, quando da submissão do texto à aprovação do Plenário, mais de 40 
delegações pediram a palavra, muitas das quais, como agora se confirma, para expressar mais 
claramente seu apoio à integralidade do documento. Este foi, aliás, o caso do Brasil. 

32 Documento A/CONE177/20, p. 162 da versão em inglês. 
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... Aqueles tutores que tão bondosamente tomaram a si a tarefa 
de supervisão se encarregam de que o passo para a maioridade, 
além de difícil, seja considerado perigoso pela grande maioria 
dos homens (e entre estes todo o belo sexo). 


Na verdade o que está ultrapassado é tão-somente a 
generalização do trecho entre parênteses. Assim como os defensores 
dos direitos humanos em geral sempre enfrentaram a oposição de 
regimes despóticos, a maior parte da metade feminina da humanidade 
sempre demonstrou e segue demonstrando a determinação com que 
põe em prática o lema Sapere aude! da Ilustração. Muitas 
individualidades do “belo sexo” continuam a ser “guilhotinadas”, de 
formas diversas, por tal determinação. Outras permanecem na 
“minoridade” a que se refere o filósofo, menos, sem dúvida, por vontade 
própria do que pela ação de seus “bondosos tutores”. Alguns desses 
tutores, até com o apoio de tutoras, esmagam as mulheres diretamente 
porque assim estaria escrito numa “lei superior” interpretada por homens 
ao longo de séculos e séculos. Outros, homens e mulheres alegadamente 
“esclarecidos”, não as esmagam direta e volitivamente. Sem abrir mão 
dos privilégios materiais com que vivem, reduzem apenas à “cultura” 
alheia as causas do infortúnio a elas reservado. 

Quaisquer que sejam as reservas de terceiros aos documentos 
internacionais sobre os direitos da mulher, para o Brasil democrático, 
subscritor integral da Convenção de 1979, sobre a qual já não mantém 
qualquer reserva”, e aderente sem seletividades à Plataforma e à 
Declaração de Beijing, o dado essencial e importante a ser levado em 
conta na matéria é que os documentos oriundos da IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher são agora parte integrante do conjunto de 
instrumentos internacionais de promoção e proteção aos direitos 
humanos. Como tal, precisam ser observados. 


33 O Brasil ratificou, com reservas, a Convenção Internacional para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher em 1984. As reservas foram retiradas em 
novembro de 1994, uma vez obtida a necessária autorização do Congresso Nacional. 
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8. A Habitat-ll e as encruzilhadas de Istambul 


Última grande reunião da agenda social da ONU na década de 
1990, a Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos, ou Habitat-II, realizada em Istambul, de 3 a 14 de junho 
de 1996, contou com um décor mais significativo das encruzilhadas 
do mundo contemporâneo do que se poderia prever. Se, pelos aspectos 
geográficos, históricos, religiosos e culturais, a metrópole turca sempre 
representou o ponto de encontro e de partida de muitos dos principais 
desenvolvimentos históricos do Ocidente e do Oriente, a conjuntura 
política da Turquia no momento da conferência conferiu-lhe simbologia 
especial para a crise civilizacional da atualidade. 

Berço da cultura ocidental, na medida em que grande parte da 
Grécia Antiga se situava do outro lado do Bósforo; sede oriental do 
Império Romano, que manteve, em Bizâncio, a continuidade de Roma 
a Leste, enquanto a Europa se esfacelava sob domínio dos “bárbaros”; 
centro de irradiação do Islã desde um dos episódios que demarcam, na 
historiografia do Ocidente, o início da Idade Moderna: a “queda” de 
Constantinopla (tomada pelos turcosem 1453 e rebatizada com o nome 
otomano de Stamboul); assentamento urbano predominantemente 
europeu pela geografia (sua expansão na margem asiática do estreito é 
recente), no qual minaretes se sobrepõem a campanários, e o 
secularismo “moderníssimo” dos ternos e mini-saias convive com o 
arcaísmo dos véus muçulmanos e outros trajes “pré-modernos”, a 
fascinante Istambul, com suas camadas justapostas da História, recebeu 
os delegados à Habitat-II num período em que a Turquia se encontrava, 
literalmente, sem governo. Isso porque, havendo o Partido do Bem- 
Estar, islamita, vencido meses antes, em eleições parlamentares 
democráticas, os partidos laicos, estes vinham procurando, insistente e 
malogradamente, construir novas coalizões secularistas para evitar a 
transferência do poder político ao líder da agremiação integrista, 
Necmettin Erbakan. 
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Aindefinição governamental doméstica, somente resolvida com 
a assunção de Erbakan no cargo de primeiro-ministro, quando os 
trabalhos da Habitat-II já iam avançados, não chegou a afetar a 
Conferência, nem a representação ou o comportamento da Turquia 
no evento. O presidente da República, Sileyman Demirel, e a 
burocracia profissional asseguravam ““weberianamente” o funcionamento 
regular do Estado, inclusive na acolhida às delegações estrangeiras, sem 
sintomas visíveis de instabilidade institucional. Mas a evolução social 
recente e a situação momentânea da administração turca pareciam 
pressagiar as atitudes alheias que se iriam manifestar nas negociações 
internacionais de Istambul sobre os assentamentos humanos. 

Simultaneamente causa e efeito das circunstâncias prevalecentes 
na realidade planetária, a modernidade distorcida, nunca concretizada 
na plenitude do projeto iluminista, vinha — e vem — produzindo reações 
antimodernas cada dia mais acirradas. Esse conflito de tempos e valores 
por pouco não destruiu, na Habitat-II, o ideal humanista secular que 
inspira a agenda social — e a Carta — das Nações Unidas. Enquanto, por 
um lado, o integrismo neoliberal dificultava iniciativas econômicas 
capazes de fortalecer a Agenda Habitat, principal documento em 
discussão, por outro, o fundamentalismo religioso, ainda mais aguerrido 
do que nas conferências anteriores, quase deitava por terra tudo o que 
Já havia sido intensamente negociado. 

O fundamentalismo não chegou a destroçar o trabalho 
realizado antes e durante a conferência, embora o ameaçasse fazer com 
veemência inaudita. Mas, ao contrário do ocorrido em Viena, no Cairo, 
em Copenhague e em Beijing, conseguiu impor, em Istambul, contra 
a vontade da maioria, nos documentos adotados, alguns de seus pontos 
de vista particularíssimos, contrários à razão secular dos conceitos que 
se vinham tentando estabelecer, por meio do consenso, como valores 
comuns de toda a humanidade, no conjunto de conferênciasda ONU 
sobre temas globais. 


Ainclusão dos assentamentos humanosno rol de temas globais 
considerados prioritários pelas Nações Unidas na década de 1990 é 
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facilmente explicável pela mera observação de cálculos estatísticos: 2,4 
bilhões de pessoas em todo o mundo já eram habitantes de cidades em 
1995, e em 2025 tal número, em princípio, mais do que duplicará, 
chegando a 5 bilhões (total que será superior ao dobro da população 
rural). As cidades, em nível planetário, têm crescido a um ritmo de 
um milhão de pessoas por semana. Nas condições atuais a lista de 
problemas urbanos, em escala universal, abarca taxas de pobreza que 
atingem 60% dos habitantes citadinos, 409% dos quais não têm acesso 
a água potável ou esgotos sanitários. 600 milhões de indivíduos, 
qualificados pela ONU como residentes em assentamentos humanos 
(cidades grandes, médias e aldeias), vivem em situação de risco para a 
vida e a saúde, sendo que, desses, 50% são crianças. ! 

Conforme o Relatório Global elaborado pelo Centro das 
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos como base de apoio 
às deliberações de Istambul, dos 2,4 bilhões de urbanitas da metade da 
década, cerca de 500 milhões não tinham moradia (número que se 
elevava para 1,5 bilhão quando acrescentados aos da população rural), 
400 milhões não contavam com esgotos, 250 milhões não dispunham 
de acesso a água tratada e 10 milhões morriam a cada ano em decorrência 
da poluição, da falta de saneamento e de água limpa. Como observou 
o secretário-geral da Habitat-II, Wally NºDow, em entrevista para jornal 
brasileiro: “Nenhuma guerra mata tanto”.? Isso sem incluir as vítimas 
da criminalidade, de acidentes de trânsito e da violência policial. 

Nas palavras do Departamento de Informação Pública das 
Nações Unidas: 


Tais problemas transcendem as fronteiras de países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. A alta taxa de crescimento da população 
urbana na maioria das regiões tem levado a problemas comuns: 
congestionamentos, falta de fundos para a provisão de serviços 
básicos, escassez de moradias adequadas e deterioração da infra- 
estrutura, para citar apenas alguns.? 


! Nações Unidas, “Why a conference on cities 7”, Backgrounder - Habitai-II, agosto 1995. 
2 Dados e declaração publicados na Folha de S. Paulo, edição de 04/02/96. 
3 Nações Unidas, op.cit. 
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A esses dados problemáticos, bastante conhecidos, e muitos 
outros igualmente negativos, o ítalo-brasileiro Jorge Wilheim, 
subsecretário-geral da Habitat-II, acrescentava outras percepções, agudas 
e positivas. Segundo ele, na presente situação do capitalismo e da 
globalização econômico-tecnológica, muitas cidades têm criado 
inovações que já vêm contribuindo para a definição de uma nova 
realidade geopolítica. Elas realizam um certo número de ações que 
repousam sobre diversos tipos de parcerias e gestão descentralizada. 
Uma rede de cidades, espontaneamente formada, sem coerência clara, 
estaria desenhando os lineamentos de um processo de transnacionalismo 
urbano, com resultados rápidos, ainda limitados. Em suas palavras: 


As cidades planetárias, por iniciativa própria, organizam-se em 
redes, negociam financiamentos que lhes são necessários, elaboram 
novas formas de gestão, inventam modalidades futuras de 
democracia representativa. As cidades são os novos senhores 
feudais sobre os quais dever apoiar-se o “monarca” que é o governo 
central.! 


Não é preciso, portanto, conjecturar mais profundamente sobre 
asrazões pelas quais o tema dos assentamentos humanos é de natureza 
global. Nem parece necessário mencionar os múltiplos efeitos que o 
fenômeno da globalização econômica tem sobre a própria urbanização 
do planeta. O futuro, evidentemente, será decidido não somente nas 
cidades, mas também na forma em que se equacionarem os problemas 
urbanos- o que implica, obvia e necessariamente, o equacionamento 
também dos problemas rurais. 


Tendo em conta que a Conferência de Istambul foi a segunda 
especificamente dedicada ao tema, havendo sido precedida pela 
Habitat-I — primeira Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 


4 Jorge Wilheim, “Introduction: les problêmes de la ville dans une période de transition”, 
Revue internationale des sciences sociales 147 - Villes de Vavenir: la gestion des transformations 
sociales, Unesco/Érês, mar. 1996, p.15-16. 
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Humanos — havida em Vancouver, em 1976, cabe indagar em que 
aspectos foi ela diferente da primeira; por que motivos produziu 
mobilização tão acentuada; que fundamentos podem, talvez, justificar 
algum otimismo quanto à implementação de suas recomendações. 

Decorridos vinte anos desde a Conferência de Vancouver, 
quando a população mundial era de 4 bilhões de pessoas — contra os 
5,7 bilhões estimados em 1996 — e a população urbana correspondia a 
359% do total — contra os 459% atuais? —, à luz do contínuo crescimento 
das cidades e da degradação generalizada dos ambientes urbanos, é 
pertinente a interpretação de que as recomendações daquele primeiro 
encontro teriam “ficado no papel”. As decisões então acordadas para 
alcançar o objetivo principal — a melhoria da qualidade de vida nas 
cidades, envolvendo a participação dos habitantes no planejamento, 
construção e gestão dos assentamentos, assim como a consecução do 
pleno emprego —, aparentemente não levaram em consideração a crise 
do petróleo, iniciada dois anos antes, e os consequentes aumentos de 
preços em cascata a partir das fontes de energia, o declínio na renda dos 
assalariados, o enxugamento das fontes de financiamento habitacional 
e tudo o mais que desde então veio à tona numa “crise” interminável, 
muito mais estruturada do que se dizia na época. 

De fato, a leitura atual do Relatório da Habitat: a Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Vancouver, 31 de 
maio — 11 de junho de 1976)” nele acusa um voluntarismo pouco 
condizente com a realidade que o mundo já vivia. Dele ressalta, por 
exemplo (como em todos os documentos da época), a idéia da 
construção não-distante de uma nova ordem econômica internacional, 
postulada por um Terceiro Mundo imbuído de virtudes redentoras, 
com o apoio utilitário pro forma dos países do extinto bloco comunista 
e o embasamento teórico da intelectualidade ocidental terceiro- 
mundista. Reproduzem-se, simultaneamente, visões cataclísmicas — 
originárias dos estudos do Clube de Roma — do crescimento 


5 Recordo que o original deste texto é de 1997. Os números e proporções no ano 2000 
certamente estarão alterados: a população mundial atingiu 6 bilhões em outubro de 1999. 
é “Recomendações da Habitat-I ficaram no papel”, Folha de S. Paulo, 04/02/96. 

7 Nações Unidas, doc. A/(CONE70/15, 1976. 
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nível superior é de 69,79%, enquanto apenas 22,96% possuem curso de pós-graduação lato sensu / especialização. 
Portanto, evidencia-se a urgência de se dinamizar e se efetivar programas, projetos e ações que alcancem maior número 
possível de gestores educacionais, tanto em nível da formação inicial quanto em nível da formação continuada. 


Nesse contexto, é de fundamental importância ampliar as diferentes estratégias e modalidades de formação a serem 
utilizadas, considerando as diversidades que constituem a realidade educacional em nosso país. A Educação a Distância 
(EAD) tem se apresentado como uma modalidade de educação que pode contribuir substantivamente para mudar o quadro 
de formação e qualificação dos profissionais da educação, e, nesse caso específico, dos dirigentes escolares. 

Objetivo geral: Formar gestores escolares das escolas públicas da Educação Básica em cursos de especialização e de 
atualização em Gestão Escolar, na perspectiva da gestão democrática e da efetivação do direito à educação escolar com 
qualidade social. 

O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica integra um conjunto de estratégias voltadas à formação de 
gestores escolares. São elas: 

1) Curso Piloto em Gestão Escolar (100h) implementado pelo INEP/MEC, em 2005, com a parceria da PUC/SP e das 
Secretarias Estaduais de Educação. 


2) Curso de Atualização em Gestão Escolar (180h), a ser implementado em 2008 pela SEB/MEC, em parceria com as 
Instituições Federais de Ensino Superior — IFES, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 


3) Curso de Pós Graduação (lato sensu) em Gestão Escolar (400h), implementado a partir de 2006/2007, pela SEB/MEC, 


em parceria com as Instituições Federais de Ensino Superior - IFES, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 


PERSPECTIVAS 

A projeção 2007-2010 é a formação de 174.400 gestores escolares em cursos de pós-graduação (400h), atualização (180h) 
e outros, de acordo com demandas localizadas. O Curso de Pós Graduação em Gestão Escolar, parte do Programa Escola de 
Gestores, está sendo implementado em 10 estados da federação: SC, CE, PE, BA, PI, RN, MG, ES, RSe TO. 


Quanto ao PDE - Escola, a partir do segundo semestre de 2007 será ampliado para os demais estados da federação e DF. 
Participarão dessa ação as escolas municipais e estaduais, identificadas como da atendimento prioritário, conforme o Indice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), num total de 9.861 escolas, que estiverem relacionadas nas listas 
disponíveis no sítio eletrônico: http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=946 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do Programa de 
Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica, cujo objetivo é ampliar a oferta da educação profissional 
nos cursos de níveis técnico e tecnológico, com melhoria da qualidade. O Programa é direcionado a jovens e adultos que 
buscam melhores oportunidades de formação profissional técnica e superior tecnológica. 


A educação profissional e tecnológica brasileira vivencia a maior expansão de sua história. De 1909 a 2002, foram 
construídas 140 escolas técnicas no país. Nos últimos cinco anos, porém, o Ministério da Educação já entregou à população 
45 novas unidades das 64 previstas na primeira fase do plano de expansão da rede federal de educação profissional. As 19 
restantes estão em obras e serão entregues nos próximos meses. 


O MEC já deu início aos processos de implantação - escolha do terreno, aprovação dos projetos arquitetônicos e licitação 
para início das obras - de mais 150 escolas, integrantes da segunda fase do plano de expansão da educação profissional e 
tecnológica. As novas escolas cobrem todas as regiões do país. A meta é chegar a 2010 com 354 escolas técnicas e 500 mil 
vagas. 
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populacional, cujas tendências indicariam que o número de seres 
humanosiria duplicar nos 25 anos seguintes. Realçam-se, sobretudo, 
asafirmações da autodeterminação, como sinônimo da soberania estatal 
e do particularismo cultural, caracterizados pelas conotações 
antiimperialistas do período da Guerra Fria. São ilustrativos disso, inter 
alia, os princípios gerais 7, 8 e 9, adotados em Vancouver, que rezam: 


7. Todo Estado tem o direito soberano e inalienável de escolher 
seu sistema econômico, assim como seu sistema político, social 
e cultural, de acordo com a vontade de seu povo, sem interferência, 
coerção ou ameaça externa de qualquer natureza. 

8. Todo Estado tem o direito de exercer soberania plena e 
permanente sobre suas riquezas, recursos naturais e atividades 
econômicas, (...) 

9. Todo país deve ter (shouid have) o direito de ser herdeiro 
soberano de seus valores culturais criados através da história, e 
tem (has) o dever de preservá-los como parte integrante da herança 
cultural da humanidade.” 


O decurso do tempo e a evolução dos acontecimentos fazem 
as decisões da H abitat-I soarem no mínimo ingênuas. 

Anova ordem econômica internacional, como sabemos, jamais 
se materializou. Deixou, inclusive, de ser usada como slogan. O Terceiro 
Mundo, não mais idealizado como guardião de ideais libertários, 
alternativos à competição hegemônica Leste-Oeste, assumiu mais 
claramente as posturas e valores de seus próprios Nortes domésticos. 
Passou, inclusive, a ser visto de fora como locus preferencial e origem 
definida de tudo o que há de negativo.!” O Segundo Mundo deixou 
de existir. Os países desenvolvidos, às voltas, eles próprios, com os 
problemas do desemprego, da exclusão social, das drogas e da 
criminalidade, tampouco podem esconder a existência de um Sul, cada 
dia mais visível, dentro de suas sociedades. 


8 Ibid., p. 3. O mais famoso estudo do Clube de Roma foi o renomado Limits to Growth 
(v. nota 7 do capítulo 5 supra). 

º Ibid., p. 5. 

10 V. supra item 3.1 do capítulo 3. 
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A autodeterminação ainda é, e deve idealmente permanecer, 
um direito. Foi, inclusive, reconfirmada como tal pela Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos de 1993. A Declaração de Viena 
não fala, porém, em direito dos Estados, e sim em direito dos povos à 
autodeterminação.!! Viena expandiu e explicitou a conceituação atual 
da autodeterminação ao consagrar, igualmente, a imprescindibilidade 
da democracia, baseada “na vontade livremente expressa pelo povo de 
determinar seus próprios sistemas políticos, econômicos, sociais € 
culturaise em sua plena participação em todos os aspectos de sua vida”. !2 
Acrescentou, assim, à idéia de liberdade a noção de participação. 

A soberania plena dos Estados sobre os recursos naturais acha- 
se, na época contemporânea mais do que nos anos 1970, relativizada: 
no mínimo qualificada pela disponibilidade de recursos financeiros e 
tecnológicos nacionais, senão totalmente superada pela mundialização 
da economia. Quanto ao particularismo cultural, entronizado no 
princípio 9 de Vancouver de maneira quase mística, continua a ser 
postulado internacionalmente com a mesma insistência, mas não com 
motivações emancipatórias. Quem o defende com maior insistência 
têm sido governos autoritários, contrários à universalidade dos direitos 
humanos porque os negam a seus cidadãos. ! 

Se o voluntarismo otimista era ilusório em 1976, em 
compensação também o eram algumas previsões pessimistas da 
Conferência de Vancouver, como a da duplicação da população mundial 
em 25 anos. Sabemos hoje que o total mundial não terá aumentado 
100% em 2001 porque o crescimento nosúltimos 20 anos foi somente 
de 42%. E as taxas de crescimento devem continuar a diminuir, pois a 
própria urbanização tende a reduzir a fecundidade. 


!1 Artigo 2º da Declaração de Viena. 

2 Artigo 8º da Declaração de Viena. 

13 Conforme já visto, as Conferências de Viena, do Cairo e de Beijing equacionaram a questão 
dos particularismos ao estabelecer que eles devem ser respeitados e valorizados, mas na 
medida em que sirvam à causa dos direitos humanos e não de escusa para sua inobservância 
(artigos 1º e 5º da Declaração de Viena, chapeau dos Princípios do Programa de Ação do Cairo 
e parágrafo 9 da Plataforma de Ação de Beijing). A preocupação se volta, pois, muito mais para 
as identidades comunitárias esmagadas dentro das esferas nacionais do que para as 
peculiaridades étnicas de sociedades supostamente homogêneas do ponto de vista cultural, 
frequentemente usadas para perseguir, anular ou suprimir as minorias existentes em seu seio. 
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Nalinha do que fora contemplado pela Habitat-I, o fato mais 
positivo que se tem consubstanciado é a ainda incipiente, mas crescente, 
participação da sociedade civil na formação de políticas e decisões, ! 
atinentes ou não aos assentamentos humanos. E é sobretudo por esta 
ótica que a Conferência de Istambul foi diferente da de Vancouver, 
assim como seus resultados poderão, algum dia, ser distintos. 

Embora postulando a participação da cidadania nos projetos 
destinados ao aprimoramento da vida urbana, a primeira Conferência 
das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos ocorreu num 
período em que a Guerra Fria, a disseminação de ditaduras de esquerda 
e de direita e as ideologias dominantes dos dois lados de um mundo 
bipolar privilegiavam o estatismo. A própria expressão “sociedade civil”, 
longamente empregada na sociologia, era raramente empregada — talvez 
porque significasse um fenômeno praticamente inexistente nos Estados 
stalinistas, talvez porque soasse provocativa aos governos militares de 
direita tão disseminados na época. As organizações não-governamentais 
(ONGs), em menor número do que agora e quase todas formadas no 
Ocidente desenvolvido, eram mal-vistas pelos Estados em geral e quase 
não tinham acesso a reuniões multilaterais. Os governos, suposta € 
pretensiosamente auto-suficientes, muitas vezes dissociados das 
aspirações das respectivas sociedades, arrogavam-se o direito e o poder 
de determinar sozinhos os caminhos do desenvolvimento. Dentro desse 
contexto, as recomendações de Vancouver sobre participação pública, 
de cidadãos e de cidadãs, no planejamento, execução e tomada de 
decisões na esfera dos assentamentos humanos, ao invés de refletir o 
mundo empírico, cingiam-se de evidente artificialidade. 

No mundo pós-Guerra Fria, mais claramente “globalizado” 
pela ação das empresas transnacionais e do capital financeiro, além de 
supostamente “desideologizado”, tornou-se fácil e, até, imperativo 
admitir que o Estado tem capacidades limitadas. As decisões estatais 
são reconhecidamente pautadas, com freqiiência, por mobilizações e 
pressões extra-estatais, domésticas e externas, encaradas com 
naturalidade. Os atores políticos nacionais e internacionais são, 


14 V. Seção E das Recomendações de Ações Nacionais, doc. A/(CONE70/15, 1976, p. 71-79. 
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assumidamente, múltiplos e diversificados. Para que as iniciativas 
possam ter esperança de êxito, precisam englobar todos os atores 
influentes. Essa percepção, generalizada na fase contemporânea, foi 
assimilada de forma positiva e ficou patente em todos os aspectos da 
agenda social da ONU, particularmente no preparo e na realização da 
Habitat-II. 


De maneira ainda mais acentuada do que nas outras conferências 
da década, as noções de “participação e parceria” dominaram a 
Conferência das Nações Unidas sobre Assementamentos Humanos de 
1976. Antes mesmo de aparecerem nas definições e recomendações 
adotadas pelas delegações governamentais em seus documentos finais, 
foram elas sublinhadas no próprio formato da conferência. Isso pôde 
ser observado tanto pela quantidade multiplicada de eventos paralelos 
não-governamentais, quanto pela absorção simbólica do universo não- 
governamental no arcabouço dos órgãos oficiais deliberativos. 

Tal como as conferências do Rio de Janeiro, que incluíu a 
“Cúpula da Terra”, e de Copenhague, que já tinha o nome oficial de 
“Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Social”, a Conferência de 
Istambul abarcou um segmento em nível de chefes de Estado ou de 
Governo, de 12 a 14 de junho, denominado “Cúpula das Cidades”. 
Dele participaram pessoalmente 15 presidentes ou primeiros-ministros 
e 112 representantes dos que não chegaram a comparecer.” Se, por 


!5 É possível que o reduzido comparecimento de chefes de Estado e de Governo se tenha 
devido, pelo menos em parte, à saturação da agenda internacional por segiiência tão intensa 
de conferências. Desde 1995, na Cúpula de Copenhague, a expressão conference fatigue era 
ouvida com frequência. Além disso, em contraste com entusiasmo por eles demonstrado com 
os temas anteriores, alguns governos do Grupo Ocidental, por razões que ficarão mais claras 
adiante no texto, tinham resistências à idéia da Conferência sobre assentamenos humanos. 
De qualquer forma, a presença maciça de entidades da sociedade civil e de autoridades 
estaduais e municipais, no caso das federações, e de administradores provinciais e locais de 
Estados unitários demonstra que a mobilização para a Habitat-II foi amplamente eficaz. 
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um lado, o número total de pessoas presentes à Habitat-II pode ter 
sido menor do que às Conferências de Beijing, em 1995, ou do Rio de 
Janeiro, em 1992, por outro os eventos paralelos a que ela deu ensejo 
não terão sido inferiores, nem em número, nem em significado. Em 
adição aos já habituais fóruns de ONGs, inaugurados pelo Fórum 
Global da Rio-92, a metrópole turca acolheu, com co-patrocínio ou 
organização direta da ONU, uma vasta multiplicidade de reuniões 
acadêmicas e políticas, feiras e exposições, difícil de recapitular em sua 
totalidade.!º A Conferência sobre Assentamentos Humanos 
propriamente dita foi, ademais, imediatamente precedida por uma 
Assembléia Mundial de Cidades e Autoridades Locais, igualmente sob 
a égide das Nações Unidas, a que compareceram administradores 
municipais dos mais diversos países. 

Não obstante a relevância desse conjunto inusitado de eventos, 
o “salto qualitativo”, denotador da ênfase na idéia de “participação 
e parceria”, foi dado pelas decisões tomadas pela conferência 
intergovernamental de estabelecer um Comitê “de Parceiros” — o Comitê 
II — especificamente dedicado a ouvir, discutir e recolher as contribuições 
não-oficiais — e, o que é ainda mais significativo, de encaminhar seu 
relatório à Assembléia Geral da ONU pela mesma via oficial e em 
nível de equiparação com os documentos negociados pelas delegações 
governamentais. Assim, o Relatório da Conferência das Nações Unidas 
sobre Assentamentos Humanos (Habitat-II) submetido à Assembléia 
Geral,” além das informações sobre a organização dos trabalhos, relação 
de participantes e intervenções feitas em Plenário, e da reprodução dos 
documentos adotados pelos governos, comuns a todos os informes 
congêneres, transcreve também, na íntegra, o relatório do Comitê-II 


16 A agenda da conferência no dia 3 de junho, data da inauguração formal, publicada no 
periódico The Earth Times (que cobriu o dia-a-dia de cada uma das conferências,), registrava 
15 encontros diversos em locais diferentes da cidade. Incluía, ademais do plenário, dos 
comitês e dos grupos de trabalho oficiais, uma exposição sobre as “Práticas mais bem 
sucedidas” (Best Practices), a abertura de uma Feira Internacional, seminários variados e 
palestras de especialistas. Essa variedade de eventos simultâneos prosseguiu com práticamente 
a mesma intensidade durante todo o período. 

1 Documento das Nações Unidas (CONF 165/14, de 6 de agosto de 1996. 
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(o Comitê-I foi o foro oficial de negociações interestatais), com o 
registro das audiências e conclusões a ele prestadas diretamente por 
participantes não-oficiais, ou encaminhadas por outros foros não- 
governamentais. 

Conforme listados nesse relatório, os registros do Comitê-II 
indicam, além de resumo das idéias expostas, a variedade de eventos 
paralelos à H abitat-II realizados em Istambul: 

1. Assembléia Mundial de Cidades e Autoridades Locais 

2. Fórum Mundial de Empresas 

3. Fórum de Fundações 

4. Fórum de Parlamentares 

5. Fórum de Academias de Ciências e de Engenheirose Fórum 
de Profissionais e Pesquisadores 

6. Fórum de Sindicatos 

7. Audiências de representantes do sistema das Nações Unidas 
a propósito da participação das respectivas organizações e agências na 
implementação da Agenda Habitat 

8. Audiências de representantes de organizações não- 
governamentais e de organizações comunitárias 

9. “Diálogos do Habitat para o século XXI”, “Fórum sobre a 
Solidariedade Humana” e “Wisdom Keepers Forum”. !8 

Essas decisões formais e oficiais da Habitat-II, objeto de 
controvérsias surpreendentemente pequenas pelo que representavam 
em matéria de inovação, constituíram uma abertura inédita das Nações 
Unidas aos “outros atores”, não-estatais, dos sistemas nacionais e 
internacional, na área social. Sua “ousadia” torna-se tanto mais evidente 
ao se recordar que, na Conferência de Viena de 1993 sobre direitos 
humanos, as ONGs e demais delegações não-oficiais não puderam 
sequer estar presentes como ouvintes nas deliberações do Comitê de 
Redação. É fato que desde a Conferência do Cairo, elas haviam passado 


!8 “Fórum dos Guardadores da Sabedoria”, que, segundo o relatório, reuniu “líderes 
espirituais” de diferentes tradições, indígenas, cientistas, jovens e ativistas de movimentos 
sociais, para examinar aspectos morais, éticos e espirituais dos assentamentos humanos 
(ibid., p. 178). 
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a ouvir as deliberações. Mas daí a contarem com órgão próprio, 
equiparado aos demais, dentro do organograma oficial do evento 
intergovernamental, a evolução é ponderável.!” 

A abertura de espaço nas Nações Unidas aos “outros atores” 
nacionais e internacionais era tendência que se vinha afirmando 
gradativamente desde os anos 70 e foi muito acentuada nos anos 90. 
Necessária e aparentemente inevitável, ela pode, talvez, no futuro, vir 
a modificar o funcionamento, senão a própria estrutura, da ONU, 
essencialmente estatal e intergovernamental, conforme definidana Carta 
de São Francisco, em 1945. Exigirá, provavelmente, em algum 
momento, uma definição mais clara dos critérios de admissibilidade 
desses atores em vertiginosa proliferação. Entrementes, por mais 
necessários que tais critérios se afigurem, o caminho pioneiro aberto, 
na diplomacia multilateral, pela Habitat-II foi eloquente. Apontava 
para necessidade incontornável de novas formas de ação política na 
esfera social dentro das jurisdições nacionais e entre elas. Conforme 
registrado no relatório do Comitê-II: 


Nainterpretação de muitos participantes, o Comitê “de Parceiros” 
foi a novidade mais interessante da Habitat-II. Pela primeira 
vez, numa grande conferência das Nações Unidas, representantes 
eminentes de diferentes setores da sociedade civil, identificados 
no “caminho para Istambul”, tiveram a oportunidade de reunir- 
se nos foros de seus próprios associados e de expor suas opiniões 
e compromissos aos delegados da conferência num foro 
especialmente criado para tal fim, o Comitê-II. (...) Ademais de 
sua nova relação com as Nações Unidas, os parceiros estabeleceram 
novos vínculos entre si e decidiram apoiar-se mutuamente, 
independentemente da definição e das percepções do papel de 


1º Jorge Wilheim, principal artífice dessa abertura feita na Habitat-II, assinala, em suas 
saborosas memórias das atividades como secretário-geral adjunto da conferência, que ele 
próprio ficara escandalizado ao ouvir pela primeira vez do coordenador da Habitat International 
Coalition, entidade que congrega as ONGs interessadas no tema, em Genebra, em 1994, a 
idéia de que seria preciso acabar com o “monopólio dos governos sobre a ONU” (O caminho 
para Istambul - memórias de uma conferência da ONU, São Paulo, Paz e Terra, 1998, p. 46). 
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cada um, com vistas a um objetivo comum — a implementação 
da Agenda Habitat.” 


Um fato curioso com relação a tudo isso: nada na Resolução 
nº 47/180, de 22 de dezembro de 1992, pela qual a Assembléia Geral 
convocara a Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos, fazia prever tais desenvolvimentos. Eles decorreram da 
intensa mobilização propiciada pelo processo preparatório, na esfera 
internacional e dentro das sociedades nacionais, tanto em função do 
interesse do tema para o cidadão de qualquer Estado, como pelo 
vigoroso trabalho de divulgação realizado pelo Centro das Nações 
Unidas para os Assentamentos Humanos, a partir de Nairóbi, no 
Quênia, sob orientação do arquiteto e urbanista Jorge Wilheim, 
buscado em São Paulo para viabilizar a Habitat-II, de Istambul, sem 
repetir o estatismo da Habitat-I, de Vancouver.?! 


Os dois objetivos fundamentais da Conferência das Nações 
Unidas sobre Assentamentos Humanos — Habitat-II — estabelecidos 
pela Resolução nº 47/180 seriam, essencialmente, conforme seu 
parágrafo operativo 2: 


(a) a longo prazo, sustar a deterioração das condições globais 
dos assentamentos humanos e criar as condições necessárias para 
a obtenção de melhorias no ambiente de vida de todas as pessoas 
em bases sustentáveis, com atenção especial para as necessidades 


20 Doc. A(CONF165/14, pp. 138-139. 

2 Os convites à participação no Fórum de ONGs de Istambul explicitavam pretender-se 
envolver as organizações não-governamentais e de base comunitária desde o início, nas 
decisões a serem tomadas pela conferência, “para contrabalançar o estatismo de Vancouver”. 
Sobre o trabalho de convencimento aos governos v. Jorge Wilheim, op. cit. nota 19 supra. 
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e contribuições das mulheres e dos grupos sociais vulneráveis, 
cuja qualidade de vida e participação no desenvolvimento têm 
sido prejudicadas pela exclusão e pela desigualdade, afetando os 
pobres em geral; 

(b) adotar uma declaração geral de princípios e compromissos e 
formular um plano de ação correlato capaz de orientar os esforços 
nacionais e internacionais sobre a matéria nas duas primeiras 
décadas do próximo século. 


Ao defini-los, porém, a Assembléia Geral da ONU já se 
declarava convicta da necessidade de se reavaliarem as políticas e 
programas relativos aos assentamentos humanos “à luz dasimportantes 
mudanças de percepção” havidas sobre o tema desde a Habitat-I, 
“particularmente a introdução do conceito de estratégias de habilitação 
(the concept of enablingstrategies)”. Com base nessa convicção, o conceito 
de enablement — habilitação e capacitação de todos os interessados para 
a participação nos processos decisórios sobre o encaminhamento de 
soluções para os problemas comunitários que os atingem — permeou a 
Conferência de Istambul tanto quanto o conceito de enpowerment of 
women — habilitação e capacitação das mulheres para a participação no 
poder — permeara a Conferência de Beijing. 

A exemplo do que se passara com todas as demais conferências, 
a Resolução nº 47/180 criou um Comitê Preparatório para a Habitat- 
II, aberto à participação de todos os Estados, às agências e órgãos 
intergovernamentais do sistema das Nações Unidas, na qualidade de 
observadores, assim como a ON Gs, também observadoras, selecionadas 
com base nos procedimentos usados na Rio-92. O Comitê Preparatório 
realizou uma sessão organizacional, em março de 1993, e três sessões 
substantivas, em Genebra, Nairóbi e Nova York, entre 1994 e 1996. 
Na segunda sessão substantiva, em Nairóbi, em abril/maio de 1995, 
os desentendimentos no sentido Norte-Sul já eram tão acentuados 
que a idéia de uma “declaração geral de princípios e compromissos” foi 
posta de lado, e estabelecido um Grupo Informal de Redação 
encarregado da elaboração de um único documento: um projeto de 
“plano global de ação”. Foi esse projeto, já com a denominação de 
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Agenda Habitat, discutido inconclusivamente na última sessão do 
Comitê Preparatório, em fevereiro de 1996, que serviu de base às 
negociações na Turquia. 


As questões mais polêmicas, no processo preparatório e nas 
negociações oficiais da conferência, diziam respeito a: 

1. recursos e cooperação internacional para os assentamentos 
humanos; 

2. desenvolvimento sustentável versus desenvolvimento 
sustentado; 

3. acompanhamento da implementação da Agenda Habitat; 

4. direito à moradia como direito humano fundamental; 

5. universalismo dos direitos humanos perante as culturas 
particulares. 


a) Recursos, cooperação e desenvolvimento 


De um modo geral, os países desenvolvidos opunham-se a 
qualquer menção a “fecursos novos” nas partes da Agenda Habitat 
relativas ao financiamento de projetos e à cooperação internacional em 
matéria de assentamentos humanos, em oposição ao que desejavam os 
países em desenvolvimento. Sublinhavam, em lugar da cooperação 
internacional, a responsabilidade primordial dos governos nacionais, o 
conceito de enablement e a idéia da parceria como equação suficiente 
para se proporcionar às comunidades diretamente interessadas os meios 
para lidar com as respectivas dificuldades. Alguns dos países 
desenvolvidos privilegiavam, ainda, os aspectos ambientais da 
problemática dos assentamentos humanos, ressaltando a importância 
do desenvolvimento sustentável acima de medidas destinadas a 
promover o progresso econômico-social das comunidades. 

Os países em desenvolvimento, coordenados no Grupo dos 
77, postulavam, naturalmente, maior cooperação internacional com 
“recursos novos e adicionais”; acolhiam o conceito de enablement, 
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315. Criar cursos 
que garantam 
perspectiva de 
trabalho para os 
jovens, que 
facilitem seu 
acesso ao 
mercado e que 
atendam 
também aos 
profissionais já 
inseridos no 
mercado de 
trabalho. 





trabalho em elaboração permanente 


Escolas Agrotécnicas Federais (EAF), autarquias federais que atuam prioritariamente na área agropecuária, oferecendo 
habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio; 


e Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), autarquias federais que ministram ensino superior, de 
graduação e pós-graduação, visando à formação de profissionais e especialistas na área tecnológica, oferecendo ainda 
formação pedagógica de professores e especialistas, além de cursos de nível básico, técnico e tecnológico e do ensino 
médio; e suas Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED), escolas que possuem sede própria, mas que mantém 
dependência administrativa, pedagógica e financeira em relação ao Cefet o qual está vinculada; 


e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, escolas sem autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária ligadas às Universidades Federais, que oferecem cursos de nível técnico voltados tanto para o setor 
agropecuário como para o de indústria e serviços, além do ensino médio; 


e Escola Técnica Federal - autarquias federais que atuam prioritariamente nas áreas da indústria e de serviço, 
oferecendo habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio. 


SITUAÇÃO ATUAL: 
Brasil Profissionalizado 


Buscando incentivar a expansão de matrículas no ensino médio integrado nas redes públicas estaduais, o Ministério da 
Educação lançou o Programa Brasil Profissionalizado. 


A meta é investir recursos nos próximos quatro anos (2008-2011) na construção, ampliação ou reforma de escolas públicas 
de ensino médio e profissional. 


Esses recursos podem ser utilizados, ainda, na aquisição de mobiliário, equipamentos e laboratórios. O investimento 
também pode ser empregado na formação de professores na área de ciências (física, química, matemática e biologia). Com 
o Brasil Profissionalizado, o Ministério da Educação passará a incentivar os estados a retomar o ensino profissional. 


PROEJA 


O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos - PROEJA abrange cursos que, como o próprio nome diz, proporcionam formação profissional com escolarização 
para jovens e adultos. 


Os cursos oferecidos são: 


1- Educação profissional técnica de nível médio com ensino médio, destinado a quem já concluiu o ensino fundamental e 
ainda não possui o ensino médio e pretende adquirir o título de técnico. 


2- Formação inicial e continuada com o ensino médio, destinado a quem já concluiu o ensino fundamental e ainda não 
possui o ensino médio e pretende adquirir uma formação profissional mais rápida. 


3-Formação inicial e continuada com ensino fundamental (53 a 82 série ou 6º a 9º ano), para aqueles que já concluíram a 
primeira fase do ensino fundamental. Dependendo da necessidade regional de formação profissional, são, também, 
admitidos cursos de formação inicial e continuada com o ensino médio. 


Os cursos podem ser oferecidos de forma integrada ou concomitante. A forma integrada é aquela em que o estudante tem 
matrícula única e o curso possui currículo único, ou seja, a formação profissional e a formação geral são unificadas. Na 
forma concomitante, o curso é oferecido em instituições distintas, isto é, em uma escola o estudante terá aulas dos 
componentes da educação profissional e em outra do ensino médio ou do ensino fundamental, conforme o caso. As 
instituições que optarem pela forma concomitante devem celebrar convênios de intercomplementaridade, visando o 
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complementando, porém, a capacitação e a participação contempladas 
com a imprescindibilidade da obtenção de meios econômicos e com a 
necessidade de transferência de tecnologias externas; não descartavam a 
conveniência do desenvolvimento sustentável dos assentamentos 
humanos, privilegiando, entretanto, o desenvolvimento econômico 
sustentado para conseguirem lograr, prioritariamente, a erradicação da 
pobreza, na estratégia global de aprimoramento da vida urbana. 


b) Implementação e acompanhamento das decisões 


As divergências quanto ao órgão encarregado de coordenar as 
ações internacionais e de acompanhar a implementação da Agenda 
Habitat inserem-se no contexto da crise financeira e da reforma 
administrativa por que passavam — e ainda enfrentam atualmente — as 
Nações Unidas. 

Decorrente da Conferência de Vancouver e criado originalmente, 
dentro do secretariado da ONU, como unidade de apoio à Comissão 
sobre os Assentamentos Humanos,2 o Centro das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos, também chamado “Habitat”, 
sediado em Nairóbi,?? poderia estar para o tema de sua competência 
assim como o Centro para os Direitos Humanos, sediado em Genebra, 
estava para o tema dos direitos humanos, que assessorava o secretário- 
geral na implementação das decisões adotadas pela Comissão dos 
DireitosHumanos? Difere, porém, das demais unidades administrativas 
do secretariado por diversas razões. Contando com recursos extra- 
orçamentários, provenientes de uma fundação — a Fundação das N ações 
Unidas para o Habitat e os Assentamentos Humanos (United Nations 


2 Estabelecida pela Resolução nº 32/162 da Assembléia Geral, em 19 de dezembro de 
1977. 

23 Dada a multiplicação de usos da expressão habitat dentro das Nações Unidas, chamo 
atenção para o fato de que sempre me refiro ao “Habitat” no masculino para designar a 
unidade administrativa, sediada em Nairóbi, em contraposição à Habitat-I e à Habitat-II, 
no feminino, como nomes alternativos das conferências de Vancouver e de Istambul. 

24 Hoje o Centro para os Direitos Humanos passou a ser o Escritório (Office) do Alto 
Comissariado para os Direitos Humanos, com funções ampliadas. 
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Habitat and Human Settlements Foundation — UNHSF) -, e diante 
da pouca atenção geralmente recebida pela Comissão sobre os 
Assentamentos Humanos entre as várias comissões subordinadas à 
Assembléia Geral e ao Conselho Econômico e Social (Ecosoc), o 
“Habitat” acabou, pouco a pouco, modificando sua própria natureza. 
De unidade essencialmente administrativa passou, por inspiração do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento — Pnud —, mas 
com menosrecursos e menor escopo, a concentrar suas atenções e sua 
atuação sobretudo no financiamento e na coordenação de pequenos 
projetos, voltados especialmente para assentamentos humanos na 
África. 

Aluz das tendências e iniciativas de reforma em curso na ONU 
desde o início da década, o “Habitat” viu-se logo ameaçado. Pela ótica 
estrita da racionalização, os países desenvolvidos contemplavam — e 
ainda contemplam — sua extinção, entendendo que suas funções 
poderiam ser distribuídas entre outros órgãos e agências da “família” 
das Nações Unidas. Ainda que não fosse extinto, deveria dedicar-se 
com mais atenção à elaboração de estudos sobre os assentamentos 
humanos, em paralelo à tarefa original que lhe incumbe de apoio 
administrativo ao órgão político competente: a Comissão sobre os 
Assentamentos Humanos. Os países africanos, por sua vez, tinham 
compreensível apego ao “Habitat”, não somente por ser ele uma das 
poucas unidades da ONU sediadas na África, como também porque 
os projetos que financia e executa, por mais modestos que sejam, não 
deixam de ter valor para os países recipientes. Desejavam, portanto, 
ardentemente, que a tarefa principal de acompanhamento e 
implementação internacional das decisões da Habitat-II fosse a ele 
atribuída, tanto para assegurar-lhe sobrevivência no processo de 
reestruturação da Organização, como porque, assim sucedendo, ele 
deveria ficar, pela lógica, fortalecido. 

A questão que se apresentava a propósito do seguimento da 
Conferência era, pois, mais de racionalidade administrativa versus 
solidariedade “classista” intercontinental do que propriamente de 
natureza política. Tornou-se questão política, no sentido Norte-Sul, 
apenas na medida em que o conjunto dos países em desenvolvimento, 
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no âmbito do Grupo dos 77, dispôs-se a fazer sua a postulação africana. 
E o fez com grande zelo. 


c) O direito à moradia 


O problema do reconhecimento do direito à moradia como 
um direito humano fundamental, objetado pelos Estados Unidos (e 
pelo Japão no processo preparatório), contra quase todos os demais 
participantes governamentais e a unanimidade das ONGs, não era, 
nem é, tão simples quanto possa parecer. 

Conforme reza o artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, “toda pessoa tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis,...”. Paraa ONU, onde já fora objeto de vários estudos 
e recomendações, e para a maioria dos Estadosdo planeta, queratificaram 
o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
de 1966,? o direito à moradia já fora há muito reconhecido no rol 
dos direitos humanos fundamentais e inalienáveis. Os Estados Unidos, 
contudo, nunca ratificaram esse pacto e jamais reconheceram os direitos 
econômicos e sociais como direitos.?é 

Para a doutrina jurídica norte-americana, o que caracteriza um 
direito é sua justiciability, ou seja sua acionabilidade, a possibilidade de 
ser cobrado em juízo. Como explicitado pela principal negociadora 
dos Estados Unidos sobre a matéria em Istambul, sua delegação não 
poderia aceitar que, em função de uma estipulação recomendatória da 
Agenda Habitat, um locador não pudesse acionar o locatário 
inadimplente, ou um advogado pudesse defender o não-cumprimento 


25 O pacto reitera, no artigo 11, o direito de toda pessoa “a um nível de vida adequado para 
si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, ...”. 
O Brasil aderiu ao Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais em 
24 de janeiro de 1992. 

26 Nas negociações para a elaboração dos dois pactos internacionais de direitos humanos, os 
Estados Unidos afirmavam que a moradia, o trabalho, a previdência social, etc. não 
configuravam direitos, mas sim objetivos a serem alcançados. 
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de contrato de aluguel de um imóvel com o argumento de que estaria 
protegendo um direito humano fundamental de seu cliente. Mais 
adiante será visto como o assunto foi resolvido, na Habitat-II, de forma 
satisfatória para todos. 


d) Universalimo e particularisno 


Aquestão do universalismo versus particularismo nas discussões 
sobre valores fundamentais e direitos humanos é praticamente eterna. 
Vinha sendo levantada em todas as conferências da década, apesar de a 
Conferência de Viena de 1993 ter, em princípio, equacionado o 
problema, ao afirmar consensualmente, no artigo 5º de sua Declaração, 
que as particularidades nacionais e regionais, assim como os diferentes 
contextos históricos, culturais e religiosos devem ser levados em 
consideração, mas é dever dos Estados promover e proteger todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, independentemente de 
seus sistemas políticos, econômicos e culturais”. A diferença de Istambul 
com relação às demais conferências, nessa questão, estava no nível de 
gravidade com que ela se apresentou. Isso se deveu em parte ao fato de 
as Conferências do Cairo e de Beijing haverem consagrado explicitamente 
os direitos humanos, gerais e específicos, das mulheres, no que abalaram 
muitas tradições repressivas à população feminina. Deveu-se sobretudo 
à contínua expansão pelo mundo do fundamentalismo religioso, em 
alguns casos com recurso a atos terroristas. Essa expansão vinha 
produzindo dois efeitos visíveis nas posições de Estados não-seculares: 
maior assertividade daqueles onde o integrismo é institucionalizado 
como política e forma de governo; regresso a um dogmatismo 
preemptivo por parte de governos antes mais liberais. 


Apesar das dificuldades, a resolução dialógica e gradativa dos 
desentendimentos acima relacionados — menos o último, pouco 
inclinado a soluções racionais — permitiu, pouco a pouco, a 
conformação, em Istambul, de um programa de ação pormenorizado 
e substancioso como principal documento da Habitat-II — a Agenda 
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Habitat — e de uma declaração concisa, de natureza política — a 
Declaração de Istambul sobre os Assentamentos Humanos.” 


8.5.3.1. A Agenda Habitat 


Com mais de um centena de páginas e exatamente 241 
parágrafos, a Agenda Habitat reúne num único texto os princípios, 
compromissos e plano de ação encomendados à conferência pela 
Resolução nº 47/180 da Assembléia Geral. O princípio da parceria, 
solidária e cooperativa, dentro dos países e entre eles, é estabelecido 
logo no primeiro parágrafo, como meio para a realização de melhorias 
na qualidade dos assentamentos humanos. 

O Preâmbulo da Agenda Habitat assinala os dois temas 
principais da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre os 
Assentamentos Humanos — “Moradia adequada para todos” e 
“Desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos num 
mundo que se urbaniza”, enfocando o ser humano como centro de 
todas as atenções. Mantém, assim, a tônica da agenda social das Nações 
Unidas nos anos 90, afirmando, com base na Declaração do Rio de 
Janeiro de 1992, que: 


Os seres humanos são o centro das preocupações com o 
desenvolvimento sustentável, que inclui moradia adequada para 
todos e assentamentos humanos sustentáveis, e têm direito a 
uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza 
(parágrafo 2). 


Também na segiiência natural do que já fora estabelecido pelas 
demais conferências da década, os temas da democracia e dos direitos 
humanos são definidos como fundamentos e instrumentos para a 


2! Tanto a Agenda Habitat como a Declaração de Istambul constam do já citado Relatório 
da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos (Habitat-II) à Assembléia 
Geral, circulado nas línguas oficiais e de trabalho da O NU como documento A/CONE165/ 
14, de 7 de agosto de 1996. Nenhum dos dois se encontra traduzido e publicado no Brasil. 
A versão em língua portuguesa da Declaração no apêndice deste livro é de minha autoria. 
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consecução do desenvolvimento sustentável dos assentamentos 
humanos. Essa definição é estabelecida no terceiro parágrafo preambular, 
cuja tortuosa redação, objeto de longas e difíceis negociações, ?º dá 
idéia das complexidades com que se defrontavam os delegados para a 
obtenção de consenso: 


..., O desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos 
combina desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e 
proteção ambiental, em pleno respeito para com todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, inclusive o direito ao 
desenvolvimento, e oferece os meios para se alcançar um mundo 
mais estável e pacífico, construído sobre uma visão ética e 
espiritual. A democracia, o respeito pelos direitos humanos, a 
transparência, a representatividade e a responsabilidade no 
governo e na administração em todos os setores da sociedade, 
assim como a participação efetiva da sociedade civil, são pilares 
indispensáveis para a realização do desenvolvimento sustentável. 
A falta de desenvolvimento e a ampla existência de pobreza 
absoluta podem inibir o gozo pleno e efetivo dos direitos humanos 
e debilitam a democracia frágil e a participação popular. Não 
obstante, nenhuma dessas causas pode ser invocada para justificar 
violações de direitos humanos e liberdades fundamentais.” 


Com um total de 21 parágrafos, sempre incentivando o 
conceito da habilitação e capacitação e o princípio da parceria, o 
Preâmbulo define a Agenda Habitat como “um chamamento global 
em todos os níveis”, no qual se oferece “uma visão positiva de 
assentamentos humanos sustentáveis, onde todos tenham moradia 


28 Todos os assuntos atinentes a direitos humanos, inclusive o direito à moradia, foram 
negociados em grupo de trabalho presidido pela diplomata brasileira Marcela Nicodemos, 
chefe da Divisão de Temas Sociais do Itamaraty. Seu êxito no encaminhamento do consenso 
para os itens mais espinhosos levou o presidente do Comitê-I, encarregado de buscar 
soluções para as divergências sobre os textos, a encaminhar-lhe, no final da primeira semana, 
praticamente todas as matérias pendentes. E quase todas foram solucionadas sob sua 
presidência. 

2º Tradução feita a partir das versões em inglês e em espanhol do doc. A/(CONF 165/14. 
O texto foi negociado em língua inglesa. Sua redação confusa e reiterativa é decorrência da 
necessidade de acomodação das posturas divergentes e inflexíveis de várias delegações. 
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adequada, um ambiente saudável e seguro, serviços básicos e emprego 
produtivo de livre escolha”. 

Nos parágrafos introdutórios do capítulo II e no enunciado de 
alguns dos “objetivos e princípios” nele estabelecidos, pode-se ver a 
solução consensual encontrada na Agenda Habitat para algumas das 
divergências acima enumeradas. Esta se deu, quase sempre, com recurso 
a outros textos internacionais previamente acordados, fosse nas demais 
conferências da década, fosse em instrumentos jurídicos existentes, 
particularmente na área dos direitos humanos. Os parágrafos 23 e 24, 
por exemplo, que antecedem a enumeração dos princípios e objetivos, 
para contornar o problema do particularismo, apresentado em Istambul 
de forma extremada por países autoritários e/ou fundamentalistas, 
reiteram quase literalmente, com algumas adaptações, a linguagem da 
Declaração e Programa de Ação de Viena sobre os Direitos Humanos. 

O parágrafo 26 consagrou o direito à moradia, de forma aceita 
pelos Estados Unidos, por referir-se a vários instrumentos internacionais 
de direitos humanos, com realce para a progressividade de sua realização 
— o que descartava os temores explicitados pela delegação norte- 
americana quanto a sua acionabilidade.*º Dizo texto, literalmente: 


Reafirmamos e nos guiamos pelos propósitos e princípios da 
Carta das Nações Unidas e reafirmamos nosso compromisso de 
assegurar a plena realização dos direitos humanos estabelecidos 
nos instrumentos internacionais, e em particular, neste contexto, 
do direito à moradia adequada, conforme disposto na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e de acordo com o que estipulam 
o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e a Convenção 


30 A justiciability, ou possibilidade de cobrança judicial, requer, em princípio, que o direito 
seja de aplicação imediata. Foi ela um dos principais argumentos que levaram à regulamentação 
Jurídica internacional dos direitos humanos — consagrados num mesmo nível pela Declaração 
Universal — em dois pactos separados: o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 
de aplicação imediata, e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
de aplicação progressiva, na medida em que os Estados dispuserem dos meios necessários. 
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sobre os Direitos da Criança, tendo em conta que o direito à 
moradia adequada, tal como incluído nos citados instrumentos 
internacionais, ser realizado progressivamente. Reafirmamos que 
todos os direitos humanos — civis, culturais, econômicos, 
políticos e sociais — são universais, indivisíveis, interdependentes 
e inter-relacionados. Subscrevemos os princípios e objetivos 
estabelecidos em seguida para que guiem nossas ações. 


Os princípios e objetivos, enumerados de I a X, poderiam ser 
assim listados ou resumidos: 


I — não-discriminação, igualdade de acesso e de oportunidades a 
todos os membros dos assentamentos humanos, que se desejam 
sustentáveis (nesse contexto é reiterado o princípio do 
empowerment das mulheres, oriundo do Cairo e consagrado em 
Beijing); 

II — erradicação da pobreza, nas linhas traçadas pela Cúpula 
Mundial sobre o Desenvolvimento Social e demais conferências 
da ONU, como condição essencial à consecução de assentamentos 
humanos sustentáveis; 


II — desenvolvimento sustentável, que engloba as necessidades 
de crescimento econômico, desenvolvimento social e proteção 
ambiental, como fator essencial ao desenvolvimento dos 
assentamentos humanos (superaram-se assim as diferenças de 
prioridades atribuídas pelos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento a respeito desse assunto); 


IV — qualidade de vida de todas as pessoas como resultado de 
fatores econômicos, sociais, ambientais e culturais, assim como 
das condições físicas e das características espaciais das cidades e 
aldeias; 

V-—todas as famílias, cujas formas variam nos diferentes sistemas, 
na qualidade de unidade básica da sociedade, têm direito a receber 
proteção e apoio amplos e deve ser fortalecida; 


VI - todas as pessoas têm o direito e a responsabilidade de 
contribuir para o bem comum. Assentamentos humanos sustentáveis 
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são aqueles que geram um sentido de cidadania e identidade, 
cooperação e diálogo, e onde as pessoas têm a oportunidade de 
participar do processo decisório e do desenvolvimento. Os governos, 
em todos os níveis, têm a responsabilidade de assegurar o acesso à 
educação e de proteger a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população, devendo, portanto, adotar políticas e leis que garantam 
e estimulem a parceria governo-sociedade; 


VII - parceria entre os países e entre todos os atores pertinentes 
dentro das sociedades nacionais como fator indispensável à 
consecução e ao desenvolvimento de assentamentos humanos 
sustentáveis; 


VIII - solidariedade com os grupos vulneráveis como fundamento 
da coesão social. A comunidade internacional, os Estados e todos 
os demais agentes devem promover a solidariedade, a cooperação 
e a assistência para enfrentar os desafios do desenvolvimento dos 
assentamentos humanos; 


IX - salvaguarda dos interesses das gerações presentes e futuras 
nos assentamentos humanos é um dos objetivos fundamentais 
da comunidade internacional. Assim sendo, devem ser formuladas 
e implementadas estratégias, cuja primeira responsabilidade 
localiza-se nos países, nos níveis nacional e local. São necessários 
recursos financeiros novos e adicionais de fontes distintas para 
se assegurar moradia adequada para todos e o desenvolvimento 
sustentável dos assentamentos humanos num mundo em 
processo de urbanização. Para isso devem ser fortalecidos os 
recursos disponíveis para os países em desenvolvimento — 
públicos, privados, multilaterais, bilaterais, domésticos e externos 
— com mecanismos € instrumentos econômicos adequados. A 
eles devem acrescentar-se a cooperação técnica e o intercâmbio 
de informações (atendeu-se, assim, de maneira ambígua, à 
reivindicação de menção a recursos financeiros novos e adicionais 
para a cooperação, feita pelos países em desenvolvimento, a que 
objetavam os desenvolvidos); 


X - saúde humana e qualidade da vida estão no centro dos esforços 
para o desenvolvimento de assentamentos humanos sustentáveis. 
Estes dependerão do desenvolvimento interativo de políticas e 
ações para proporcionar o acesso à alimentação e à nutrição, a 
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água potável, ao saneamento e aos serviços primários de saúde; 
para erradicar as enfermidades mais alastradas, particularmente 
entre crianças; para criar lugares seguros para o trabalho e para a 
vida; para proteger o meio ambiente. 


Definidos, no capítulo II, os princípios e objetivos da Agenda 
Habitat, o capítulo III retoma os temas principais da conferência, 
reafirmando os compromissos dos governos com relação a cada um, 
assim distribuídos, por títulos: 


A - Moradia adequada para todos 

B - Assentamentos humanos sustentáveis 

C - Habilitação (enablement) e participação 

D - Igualdade de gênero 

E - Financiamento da moradia e dos assentamentos humanos 
F - Cooperação internacional 

G - Avaliação dos progressos. 


Segue-se, após os compromissos, o longo capítulo IV, 
correspondente ao Plano Global de Ação, com as Estratégias de 
Implementação para a Agenda Habitat. 

Tanto o capítulo III — Compromissos —, como o capítulo IV 
— Plano Global de Ação: Estratégias de Implementação — retomam, 
de maneira mais pormenorizada, os temas dos princípios e objetivos, 
abordando as questões antes polêmicas dentro da linha consensual já 
indicada. Assim, por exemplo, o compromisso sobre a “moradia 
adequada para todos” começa pela reafirmação do “compromisso com 
o a realização plena e progressiva do direito a moradia adequada” 
(parágrafo 29). O compromisso sobre o “financiamento da moradia e 
dos assentamentos humanos” fala da “mobilização de recursos adicionais 
de várias fontes de financiamento — públicas, privadas, multilaterais e 
bilaterais — nos níveis internacional, regional, nacional e local ...”. As 
mesmas soluções para as divergências originais refletem-se, também, 
na Declaração de Istambul sobre os Assentamentos Humanos, 
documento que resume, em formato de manifesto, os princípios, 
objetivos e compromissos da Agenda Habitat. 
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trabalho em elaboração permanente 


planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados. 
A idade mínima para acessar os cursos do PROEJA é de 18 anos na data da matrícula e não há limite máximo. 


A base legal do Programa é o Decreto no 5.840, de 13 de julho de 2006. Outros atos normativos que fundamentam o 
PROEJA são: a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004, os Pareceres 
CNE/CEB nº 16/99, nº 11/2000 e nº 39/2004 e as Resoluções CNE/CEB nº 04/99 e nº 01/2005. 


PROJOVEM 


O ProJovem foi lançado pelo Presidente da República em fevereiro passado e está implantado em todas as capitais e no 
Distrito Federal. Atende moças e rapazes com 18 a 24 anos de idade que terminaram a quarta série, mas não concluíram o 
Ensino Fundamental e que não têm emprego com carteira profissional assinada. O curso dura um ano e vai proporcionar 
aos jovens a conclusão do ensino fundamental, o aprendizado de uma profissão e o desenvolvimento de ações 
comunitárias, além do incentivo mensal de R$100. 


Os alunos terão, ao longo de doze meses, aulas com as disciplinas próprias do ensino fundamental, língua inglesa, 
informática básica e qualificação profissional inicial adequada às oportunidades de trabalho de sua cidade. Ao longo do 
curso, eles prestarão serviços comunitários e, para receber o incentivo mensal de R$ 100, terão que cumprir 75% da 
frequência às aulas e demais atividades previstas. 


Ao final, os alunos estarão capacitados, no mínimo, para elaborar páginas e sítios para veiculação na Web. Ao final do 
curso, eles receberão os certificados de conclusão do ensino fundamental e de formação profissional inicial. As profissões 


oferecidas foram escolhidas pelas prefeituras conforme a necessidade do mercado local - são quatro em cada capital, 
definidas a partir de um elenco de 23 áreas profissionais, proposto pelo governo federal. 


A ação comunitária é desenvolvida a partir de projeto elaborado pelos alunos, com orientação de assistentes sociais. O 
objetivo é promover a inserção dos jovens no processo de participação social e valorizar o protagonismo juvenil. Pode 
incluir a prestação de serviços à comunidade, o desenvolvimento de campanhas comunitárias, vacinação, mobilização social 
etc. 


Ações 

O ProJovem é executado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, em parceria com as prefeituras e participação 
dos ministérios da Educação, Trabalho e Emprego e Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O governo federal paga o 
incentivo de cem reais aos alunos; o salário dos professores, assistentes sociais, orientadores, educadores profissionais e 
gestores; a produção e distribuição do material didático; a aquisição do equipamento multimídia, computadores e 
impressoras para os laboratórios de informática (oito computadores e uma impressora por laboratório). As prefeituras 
entram com o espaço físico para os núcleos de juventude, acervo para as bibliotecas, instalação de equipamentos e 
contratação de pessoal. 


Pesquisa do IPEA demonstrou que, na faixa entre 18 e 24 anos, há cerca de um milhão de jovens em situação de 
vulnerabilidade social: eles vivem na periferia das capitais e das regiões metropolitanas, não têm emprego, não têm 
qualificação profissional, estudaram até a quarta série do Ensino Fundamental e abandonaram os estudos. Por essas 
condições, esses jovens foram escolhidos pelo Governo Federal como público-alvo do ProJovem. 

Resultados 

No seu primeiro ano, o ProJovem recebeu 213 mil inscrições de candidatos em todo o país. Eles inscreveram-se por 
telefone, por meio de uma central de atendimento criada pela coordenação nacional do programa. Para cada capital, foram 
realizados sorteios eletrônicos supervisionados pela Controladoria Geral da República para a seleção dos alunos que 
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Alinguagem encontrada para a questão do acompanhamento 
e implementação da Agenda Habitat não chega a solucionar 
definitivamente as divergências a propósito da sobrevivência do Centro 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos, mas oferece uma 
boa expectativa às aspirações africanas. O compromisso respectivo é 
de “avaliar, com vistas a sua revitalização, o Centro das Nações Unidas 
para os Assentamentos Humanos (Habitat), cujas responsabilidades 
incluem, inter alia, a coordenação e ajuda a todos os Estados na 
implementação da Agenda Habitat” (parágrafo 52). Uma decisão final 
sobre a matéria fica, assim, por conta dos órgãos competentes das 
Nações Unidas: a Assembléia Geral e o Conselho Econômico e Social. 
A menção à possibilidade de revitalização do “Habitat”, associada a 
outros dispositivos do Plano Global de Ação, foi, de qualquer forma, 
considerada uma vitória da postulação do Grupo dos 77 sobre a posição 
dos países desenvolvidos. 

Apesar dessa “vitória” do Sul, e de muitas outras concessões 
mútuas entre as delegações de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, que permitiram alcançar-se o consenso nas questões 
mais delicadas, quando as negociações em torno dos pontos da Agenda 
Habitat diretamente atinentes ao tema dos assentamentos humanos já 
se encontravam praticamente encerradas, os países de governos 
fundamentalistas, mais virulentamente do que nasconferências anteriores, 
quase destruíram tudo. E, o que, pior, quase o fizeram em nome do 
Grupo dos 77, contra poucos protestos de delegados exaustos, numa 
reunião inconclusiva que se prolongou até as sete e meia da manhã. 


8.5.3.2. A ameaça final 


Depois de se haver resolvido satisfatoriamente a questão do 
direito à moradia, de se haverem aparentemente acomodado todas as 
posições relativistasem matéria de direitos humanos, de se haver logrado 
flexibilizar as posturas ocidentais mais intransigentes na área dosrecursos 
eda cooperação internacional, quando todas as divergências diretamente 
atinentes ao tema dos assentamentos humanos já haviam sido superadas, 
um novo impasse, latente nas negociações anteriores, aflorou de maneira 
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arrebatadora, na véspera da sessão de encerramento da Habitat-II. 
Decorria, essencialmente, da recusa peremptória dos fundamentalismos 
religiosos em reconhecer a igualdade de direitos entre homens e mulheres 
e, mais particularmente, em aceitar o reconhecimento, já consagrado 
nas Conferências do Cairo e de Beijing, dos direitos reprodutivos e 
sexuais da mulher. 

De um lado, os países ocidentais e outros, de diversos grupos 
regionais, entre os quais o Brasil, tudo faziam para evitar retrocessos 
no que já fora acordado nas conferências anteriores. No extremo oposto, 
um grupo reduzidíssimo de países — mais exatamente quatro: dois 
asiáticos, um africano e um centro-americano —, objetavam 
agressivamente qualquer reiteração desses direitos ou a utilização de 
linguagem genérica sobre direitos humanos emanada dos documentos 
de Beijing. Diante de uma maioria contrária, mas apática, manipulavam 
o Grupo dos 77 e logravam fazer passar suas posturas como sendo do 
conjunto de países em desenvolvimento, transferindo-as para uma falsa 
confrontação Norte-Sul. Recusavam-se, sempre utilizando a cobertura 
do Grupo dos 77, a aceitar qualquer tipo de entendimento conciliatório, 
declarando-se dispostos a rejeitar tudo o que já fora negociado. Seus 
delegados, às vezes aparentando uma espécie de transe, eram acalmados 
por correligionários de outras nacionalidades que invocavam para isso 
o nome de Alá. Os Estados Unidos e a União Européia, por sua vez, e 
com razão, assinalavam as concessões que haviam feito nas demais 
questões e não se dispunham a transigir nessa área. 

O impasse, na madrugada de 13 para 14 de junho, atingiu 
tamanha gravidade que foi preciso ao secretário-geral da conferência, 
Wally NºDow, de nacionalidade gambiana, comparecer ao recinto e, 
em apelo privado ao “Grupo dos 77”, ressaltar que, caso a conferência 
não pudesse adotar a Agenda Habitat, seu malogro ameaçaria não 
somente o Centro para os Assentamentos Humanos e a ele próprio 
pessoalmente —, mas todo o sistema de cooperação internacional das 
Nações Unidas. A intervenção de Wally N'Dow propiciou, pelo menos, 
que os mais moderados se fizessem ouvir e, com isso, que as negociações 
recomeçassem. Elas se prolongaram com êxito parcial até a manhã do 
dia 14 e foram retomadas depois, até altas horas da noite, quando, no 
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Plenário, as autoridades já se encontravam presentes para a sessão de 
encerramento da Conferência. Esta somente pôde realizar-se na 
madrugada do dia 15. 

O resultado foi positivo, na medida em que permitiu a adoção 
da Agenda Habitat e da Declaração de Istambul sobre os Assentamentos 
Humanos, documentos substanciosos e inovadores que complementam 
a série de compromissos e programas de ação internacionais sobre os 
principais temas globais. Não obstante, deles foram retiradas todas as 
menções aos direitos específicos da mulher nas esferas do sexo e da 
reprodução, importantes per se, para a causa dos direitos humanos em 
geral e pelo que representam, para falar com Foucault, na “microfísica 
do poder” exercido sobre as mulheres em todas as sociedades. 

É sempre pertinente recordar que, conforme estabelecidos 
respectivamente no Cairo e em Beijing, tais direitos nada têm a ver 
com aborto ou estimulo à promiscuidade. Os direitos reprodutivos 
consistem no “direito dos casais e indivíduos de decidir livre e 
responsavelmente sobre o número de filhos, o espaçamento entre os 
nascimentos € sua época mais conveniente, assim como o direito de 
dispor de meios e informação para isso e para atingir o nível mais 
elevado de saúde sexual e reprodutiva”, levando em conta as legislações 
nacionais e os documentos internacionais sobre direitos humanos 
(parágrafo 7.2 do Programa de Ação da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento). Quanto aos direitos sexuais da mulher, 
eles correspondem a “seu direito de ter controle e decidir de forma 
livre e responsável sobre as questões atinentes a sua sexualidade, inclusive 
sua saúde sexual, sem coerção, discriminação e violência”, envolvendo 
relações igualitárias com o homem em matéria de sexo e reprodução, 
aí incluído o respeito pela integridade da pessoa. Requerem “respeito 
mútuo, consentimento e responsabilidade compartilhada pelo 
comportamento sexual e suas consegiiências” (parágrafo 96 da 
Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher). 

Tendo em conta essas definições, não parece incorreta a 
interpretação de que o fundamentalismo antimoderno estaria, na 
verdade, menos preocupado com a aprovação de textos supostamente 
incentivadores de uma licenciosidade profana do que com a própria 
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noção da igualdade de direitos entre os dois gêneros — noção 
assumidamente “subversiva”, que desafia as relações de poder de 
qualquer cultura patriarcal. Se assim for, a vitória do fundamentalismo 
na matéria terá sido apenas parcial. Isso porque a igualdade dos gêneros 
constitui um dos compromissos assinalados na Agenda Habitat,! o 
princípio de Beijing sobre a “capacitação para a plena participação da 
mulher” (empowerment of women) na consecução de assentamentos 
humanos sustentáveis é transcrito no parágrafo 15 do Preâmbulo — 
inspirando, pois, todo o documento — e a igualdade de acesso aos 
recursos econômicos, inclusive no direito de herança — sempre objetada 
pelos muçulmanos, fundamentalistas ou não —, acha-se entronizada 
no primeiro dos objetivos e princípios que compõem o capítulo II. 


8.5.3.3. A Declaração de Istambul 


Conforme dito maisacima, ainda na fase de negociações prévias 
para a Habitat-II, dado o nível de discórdia já evidente sobre muitos 
pontos importantes para os assentamentos humanos, o Comitê 
Preparatório da conferência havia decidido que esta se concentraria de 
busca de acordo para a Agenda Habitat. Esta, a exemplo do Programa 
de Ação do Cairo, de 1994, consubstanciaria simultaneamente um 
plano global de ação e o compromisso dos governos com sua 
implementação. Com efeito, tanto o conteúdo e como até a linguagem 
do Preâmbulo — capítulo I — e das Metase Princípios (“N ós, os Estados 
participantes da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos, estamos comprometidos ..., reafirmamos...., etc.) — capítulo 
II — da Agenda Habitat em tudo se assemelha aos de uma declaração 
conceitual e política. Em Istambul, todavia, tendo em mente o fato de 
a conferência prever um segmento de nível de chefes de Estado e de 
Governo, a “Cúpula dasCidades”, decidiu-se que conviria negociar-se 
uma Declaração a ser adotada formalmente por esses altos dignitários. 
Para tal fim foi constituído um Grupo de Trabalho aberto a todos os 
Estados, sob a presidência de representante da Turquia. 


3 É o título D do capítulo III. 
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Como os pomos de discórdia estavam praticamente todos nas 
mãos dos negociadores da Agenda Habitat, as negociações desse Grupo 
de Trabalho ficaram sempre na dependência dos avanços e retrocessos 
nas discussões do projeto de documento mais amplo. Não foi possível, 
assim, ter a Declaração adotada formalmente pelos Chefes de Estado e 
de Governo presentes em Istambul para a “Cúpula das Cidades”. 
Condicionada à aprovação da Agenda Habitat e com seu texto 
modificado na medida do que se verificava nas negociações da primeira, 
a Declaração de Istambul sobre os Assentamentos Humanos somente 
foi adotada na muito protelada sessão final da conferência, na madrugada 
de 15 dejunho de 1997, juntamente com todos os demais documentos 
(Agenda Habitat, resoluções procedimentais e relatórios), quando os 
presidentes e primeiros ministros já se haviam retirado do recinto. 

O valor essencial da Declaração consiste no fato de apresentar 
uma espécie de resumo, facilmente digerível, do pormenorizado e um 
tanto indigesto documento programático, assim como de tudo o mais 
que ocorreu em Istambul na Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos. Ademais desse aspecto, a Declaração tem 
outra característica valiosa. Ela ressalta, em seu artigo 3º, a inter-relação 
multidisciplinar da agenda social da ONU dos anos 90, tendo como 
abertura a Agenda 21 e como fecho a Agenda Habitat, ao afirmar 
textualmente: 


As recentes conferências mundiais das Nações Unidas, inclusive, 
em particular, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, nos oferecem uma agenda 
abrangente para a consecução eqiiitativa da paz, da justiça e da 
democracia, construídas sobre o desenvolvimento econômico, o 
desenvolvimento social e a proteção ambiental como componentes 
interdependentes e mutuamente fortalecedores do desenvolvimento 
sustentável. Nós (os chefes de Estado e de Governo e as 
delegações oficiais de países reunidos na Habitat-II)*? procuramos 
integrar os resultados dessas conferências na Agenda Habitat. 


32 O artigo 1º começa com essa explicitação. 
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A preparação do Brasil para a Conferência de Istambul seguiu 
o modelo adotado nas conferências precedentes, em especial as do Cairo, 
de Copenhague e de Beijing, mas desta feita com participação ainda 
maior de entidades não-governamentais em todo o processo. O Comitê 
Nacional congregou, para a preparação brasileira, um total de 24 
entidades, do Governo e da sociedade civil, em número praticamente 
paritário. De suas deliberações, decididas sempre por consenso, 
participaram também, fregiente e ativamente, senadores, deputados 
(federais e estaduais), autoridades dos estados e municípios e centrais 
sindicais. 

Sob a égide do Comitê Nacional foram realizados quatro 
seminários,** com ampla participação de todos os setores interessados, 
em diferentes cidades brasileiras, de cujos resultados e debates se 
originaram os insumos para o Relatório Nacional, elaborado e 
encaminhado à ONU no âmbito dos preparativos para a Habitat-II.ºº 


330 Comitê Nacional criado por Decreto de 24 de agosto de 1994 e reformulado por novo 
Decreto de 6 de fevereiro de 1996 foi integrado pelos seguintes órgãos e entidades: Ministério 
das Relações Exteriores (cuja Divisão de Temas Sociais atuava como Secretaria Executiva 
do Comitê), Ministério da Justiça, Ministério da Fazenda, Ministério da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agrária, Ministério do Trabalho), Ministério da Saúde, 
Ministério de Minas e Energia, Ministério do Planejamento e Orçamento, Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, Secretaria de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República, IBGE, Ipea, Caixa Econômica Federal, CNBB, 
Ibam (Associação Brasileira de Municípios), Fórum Nacional de Secretários Estaduais de 
Habitação, Fórum Brasileiro de Reforma Urbana, Confederação Nacional das Associações 
de Moradores, Câmara Brasileira da Indústria da Construção, Instituto de Arquitetos do 
Brasil e Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e 
Regional. A Agência Brasileira de Cooperação funcionou como núcleo de apoio técnico. 
34 Os quatro seminários oficiais, todos em 1995, tiveram por temas: 1) “O processo 
brasileiro de urbanização: diagnóstico global”, em Belo Horizonte, em março; 2) “Habitação 
e questão fundiária”, no Rio de Janeiro, em maio; 3) “Infra-estrutura e meio ambiente 
urbano e rural”, em Salvador, em junho; 4) “Gestão e financiamento do desenvolvimento 
urbano”, em julho. 

35 A relatoria geral ficou a cargo da Dra. Marlene Fernandes, do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (Ibam). Seu projeto de relatório, acurado e abrangente, logo 
obteve o consenso do Comitê Nacional e foi encaminhado à ONU. Não chegou a reunir 
consenso para o encaminhamento conjunto projeto de plano de ação que, conforme as 
recomendações das Nações Unidas, deveria, em princípio, acompanhar o relatório nacional. 
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A par desses seminários oficiais, e por eles estimulados, organizaram-se 
em diversas regiões e localidades do país outras múltiplas iniciativas. 
Todas tiveram algum tipo de reflexo no Relatório Nacional, na 
mobilização da sociedade civil sobre o tema da Conferência e na 
composição da representação brasileira em Istambul. Como resultado 
de todos esses esforços, o Brasil contou com uma das delegações 
nacionais mais numerosas, com cerca de 200 delegados, assessores e 
observadores, governamentais — dos três níveis da Federação — e não- 
governamentais (estes sem ônus para o Erário), atuantes nos diversos 
eventos.” E esse fato é auspicioso.** 


36 Os eventos preparatórios no Brasil incluíram desde as celebrações em Curitiba, por 
escolha da ONU, do Dia Internacional dos Assentamentos Humanos em 2 de outubro de 
1995 até palestra do subsecretário- geral da conferência, Jorge Wilheim, no Centro de 
Estudos Estratégicos da Secretaria de Assuntos Estratégicos. Envolveu encontro internacional 
sobre pobreza urbana, no Recife, em março de 1996, seminários extra-oficiais em São 
Paulo, Florianópolis, Londrina e muitas outras cidades do país, bem como uma importante 
“Conferência Brasileira para a Habitat-I[”, de caráter reivindicatório, organizada no Rio de 
Janeiro, em maio de 1996, pela Federação Nacional dos Arquitetos e Urbanistas, com o 
Sogan “Assentamentos Mais Humanos”. 
37 Dada a inesperada impossibilidade de comparecimento do senador José Serra, oficialmente 
designado, nas funções de ministro do Planejamento, para a chefia da delegação brasileira, 
esta foi compartilhada pela Dra. Ruth Cardoso, na qualidade de presidente do Programa 
Comunidade Solidária, e pelo embaixador Geraldo Holanda Cavalcanti, representante 
pessoal do presidente da República em todo o processo preparatório. 
38 Durante a Assembléia Mundial de Cidades e Autoridades Locais, que precedeu, em 
Istambul, a abertura oficial dos trabalhos da Habitat-II, o secretário-geral adjunto das 
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos e secretário geral da conferência, Wally 
NºDow, assinou com o prefeito do Rio de Janeiro, César Maia, em 2 de junho, documento 
avalisado pelo Governo federal brasileiro para a abertura na capital fluminense de escritório 
regional do Centro das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (o “Habitat”, com 
sede em Nairóbi), voltado para a América Latina e o Caribe, e que iria constituir a primeira 
representação dessa unidade técnico-administrativa da ONU instalada fora da capital 
queniana. Esse escritório regional foi aberto, instalado e vem funcionando, sob a direção do 
Sr. Roberto Ottolenghi, cidadão italiano, no seguinte endereço: 

United Nations” Centre for Human Settlements — Unches (Habitat) 

Office for Latin America and the Caribbean 

Edificio Teleporto 

Av. Presidente Vargas, 3131/1304 

20210-030 Rio de Janeiro, RJ 

tel: (21) 515.1700 

fax: (21) 515.1701 

E-mail: habitat Grio.r).gov.br 
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Superado o estatismo do período da Guerra Fria, a vontade 
política e a tomada de decisões não são mais encaradas como 
prerrogativas incompartidas do Estado, particularmente em regimes 
democráticos. Os governos tendem a definir suas iniciativas a partir de 
diversostipos de pressões, entre as quais as da sociedade civil organizada 
e, sobretudo, da chamada opinião pública. Tais pressões têm sido, aliás, 
reconhecidamente influentes na própria definição dos temas prioritários 
da agenda internacional, assim como na decisão dos Estados-membros 
das Nações Unidas de convocar as grandes conferências da década de 
1990. 

Celso Lafer, que, nas funções de ministro das Relações 
Exteriores, comandou diretamente a participação do Brasil na Rio-92, 
conhece por experiência pessoal, agregada à acuidade intelectual, o 
quanto tais conferências significam como exercícios da chamada 
“diplomacia pública”. É dele a afirmação abalizada de que: 


A opinião pública, numa sociedade democrática, não toma 
decisões de política interna, nem de política externa.(...) mas 
tem o poder de tornar possível ou impossível uma política.” 


A diferença essencial de Istambul com relação a Vancouver a 
propósito dos resultados desejados, no Brasil como nos demais países, 
não está no número de participantes, nem no formato da conferência. 
Está sim na esperada continuidade da mobilização em torno do tema 
dos assentamentos humanos. A massa de personalidades e entidades 
brasileiras atuantes no processo preparatório e presentes nos diversos 
eventos, oficiais e não-oficiais, da Habitat-II não deveria, em princípio, 
deixar o interesse pelo tema arrefecer. Se, por um lado, ao Governo 
Federal incumbiu, no exterior, o principal trabalho negociador e 
incumbem, na órbita doméstica, as grandes estratégias, por outro, a 
presença de administradores municipaisna conferência propicia a eles, 
quando pertinente, cobrar e ser cobrados pelas decisões incidentes na 


3º Celso Lafer, “A informação e o saber”, Caderno Mais!, Folha de S.Paulo, 11/02/96, 
p. 45. 
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esfera local. As ON Gse organizações de base comunitárias - OBCs, 
de seu lado, poderão influir na implementação nacional da Agenda 
Habitat, tanto por meio da cobrança dos compromissos, como, mais 
substantivamente, pelas ações que venham a realizar na concretização 
do princípio da parceria. 

Enquanto para o mundo a H abitat-II se justificava, em primeiro 
lugar, pela estimativa de que em 2025 a população urbana será o dobro 
darural, no Brasil esse futuro já era pretérito: desde 1991 a população 
urbana brasileira correspondia a mais de 75% do total. À sociedade 
brasileira a Agenda Habitat interessa, assim, tanto pelo que já ocorreu 
na esfera demográfica, quanto pela consciência de que é possível reverter 
os piores aspectos do processo nacional de urbanização. E prevenir sua 
repetição. Conforme observa o Relatório Nacional Brasileiro à 
Conferência de Istambul: 


Não há nenhuma razão para acreditar que a situação social da 
população como um todo ou do país estaria melhor se não tivesse 
ocorrido a urbanização. A urbanização, mesmo ocorrendo de 
forma atropelada, foi veículo central do processo de modernização 
e da melhoria das condições de vida da população. Com poucas 
exceções, os índices de mortalidade, mortalidade infantil, 
morbidade e fecundidade são significativamente mais elevados 
nas áreas rurais. O acesso à educação, à saúde e à previdência é 
sistematicamente mais difícil naquelas áreas. 


(...) 


O caminho percorrido não tem sido fácil. Embora as cidades 
pareçam estar caminhando para o caos, as características do 
quadro urbano brasileiro — de acordo com as perspectivas 
demográficas e de ocupação do território — permitem antever a 
possibilidade de, eventualmente, resolver mais facilmente os 
principais problemas econômicos, sociais e ambientais que afetam 
o país. No entanto, considerando a íntima correlação entre 
crescimento econômico, urbanização e meio ambiente, o grande 
desafio para o país é conciliar o desen volvimento econômico com 
o bem-estar social e a proteção ambiental. Esse é o dilema básico, 
nesse cenário de fim de século, já reconhecido na Conferência 
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do Rio, e que serviu (o original dizia “deverá servir”) de pano de 
fundo para a Habitat-II.º 


Acorrelação entre crescimento econômico, urbanização, meio 
ambiente e situação social foi, conforme já visto, sobejamente 
estabelecida na Agenda Habitat. A conciliação entre desenvolvimento 
econômico e bem-estar social também o foi, pela consagração dos 
princípios da capacitação e participação e da igualdade de direitos de 
todos os habitantes dos assentamentos humanos. Tais princípios, 
necessários e importantes, para a participação cidadã, não são, porém, 
consagrados como substitutivos à ação necessária do Estado, única 
instituição ainda capaz de tomar medidas de efeitos abrangentes a todo 
o território de sua jurisdição. Ao Estado compete, pois, e isso fica 
claro nos documentos de Istambul, a responsabilidade principal, seja 
em atuação direta para a garantia dos direitos econômicos e sociais, 
inclusive o direito à moradia, da respectiva população, seja por meio 
de políticas públicas conducentes, de maneira indireta, ao gozo desses 
mesmos direitos. 

Se, por um lado, a capacitação e a participação, esboçadas como 
idéias na Conferência de Vancouver, receberam, em Istambul, um 
estimulo extraordinário, não deixa de ser preocupante a ênfase com 
que certas delegações as encaravam como panacéia para os males do 
mundo, em particular para os do mundo em desenvolvimento. Em 
matéria de iniciativas concretas de cooperação internacional, a Agenda 
Habitat é quase tão pobre quanto o Programa de Ação da Cúpula 
sobre o Desenvolvimento Social de Copenhague ou a Plataforma de 
Beijing. Repete, mais uma vez, sem maiores acréscimos, exceto no que 
diz respeito à assistência a programas de desenvolvimento comunitário 


9 Parágrafos 1.45 e 1.51. O relatório foi publicado em 1997 em forma de livro pelo 
Ministério das Relações Exteriores (República Federativa do Brasil, Relatório Nacional 
Brasileiro à Segunda Conferência Mundial das Nações Unidas sobre os Assentamentos Humanos 
- Habitat-II - Istambul 1996). 
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trabalho em elaboração permanente 


poderiam matricular-se. Os selecionados foram avisados por carta sobre os prazos e locais de matrícula. A primeira 
avaliação diagnóstica, realizada no início das atividades de cada turma, indicou que mais de 60% dos jovens matriculados 
apresentam rendimento razoável nos aspectos de letramento e conhecimentos matemáticos. 


Cada turma do ProJovem é formada por, no máximo, 30 alunos. Cada cinco turmas constituem um núcleo e cada 8 núcleos 
formam uma Estação Juventude, que constitui o ponto de encontro que serve às atividades de integração, de cultura e de 
lazer. Essa distribuição contribui, ainda, para definir as estratégicas de gestão administrativa e pedagógica do programa. 


As profissões no ProJovem: 

Cada município escolheu quatro áreas profissionais nas quais oferecerá formação profissional. São elas: 
- Telemática 

- Construção e reparos I 

- Construção e reparos II 

- Turismo e hospitalidade 

- Vestuário 

- Administração 

- Serviços pessoais 

- Serviços domésticos I 


- Serviços domésticos II 


- Esporte e Lazer 

- Metalmecânica 

- Madeira e móveis 
- Arte e cultura 1 

- Arte e cultura II 

- Saúde 

- Gestão pública e 3º setor 
- Educação 

- Transporte 

- Alimentação 

- Gráfica 

- Joalheria 

- Agro-extrativismo 


O programa ProJovem Campo - Saberes da Terra, começa a funcionar em 2008, como resultado de uma experiência- 
piloto que iniciou no final de 2005, em 12 estados, com agricultores de 15 a 29 anos, denominado Saberes da Terra. Na 
versão 2008, a prioridade é para jovens de 18 a 29 anos. No Projovem Campo - Saberes da Terra, os agricultores terão 
formação centralizada na agricultura familiar. O curso será no sistema de alternância tempo-escola (aulas presenciais) e 
tempo-comunidade (pesquisa, estudo e prática agrícola) com duração de 2.400 horas, das quais, 1.800 horas de tem 
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e de auto-ajuda (parágrafo 201, alínea q), metase propostas internacionais 
antigas, nunca cumpridas sequer de maneira aproximativa, como a 
destinação de 0,7% do PNB dos países desenvolvidos à assistência 
oficial ao desenvolvimento e a chamada “fórmula 20/20”: alocação de 
20% da ajuda oficial pelos países doadores e 20% do orçamento 
nacional pelos países recipientes a programas sociais básicos (alíneas b é 
aa do mesmo parágrafo 204). 

No processo preparatório para a Habitat-II, delegações do 
Ocidente desenvolvido não escondiam sua antipatia com a realização 
dessa Conferência. Algumas a qualificavam de inoportuna com o 
argumento da fadiga internacional com conferências tão seguidas. Trata- 
se de atitude conhecida e repetida diante da perspectiva de reivindicações 
incômodas. Contrasta com o entusiasmo demonstrado pelos 
representantes dos mesmos países a propósito dos temas globais não- 
econômicos e acaba justificando ainda mais os tradicionais 
questionamentos do Terceiro Mundo à seriedade do Primeiro quando 
este defende, com afinco, direitos universais. 

A postura dos países desenvolvidos na esfera econômica não é, 
aliás, um problema apenas para os países do Sul. Da maneira em que 
tem sido exercido, com total desconsideração com o Sul existente nas 
próprias sociedades do Norte, o neoliberalismo vigente deixa de ser 
uma escola de pensamento econômico para tornar-se escudo ideológico 
do indiferentismo. Sem qualificações e corretivos, tende a transformar- 
se num integrismo equivalente aos demais, até mesmo nas tendências 
autodestrutivas. Tanto por motivos intrínsecos — grande parte da 
população estudantil da Europa dos anos 90 sabe que, ao formar-se, 
não encontrará empregos — quanto por efeitos do tipo boomerang, 
advindos do exterior. Estes se têm materializado não apenas nas levas 
de imigrantes e refugiados que acorrem aos países do Norte afluente, 
enfrentado barreiras cada vez mais fechadas. Materializam-se também 
na emergência interna de outros integrismos — nacionalistas, 
xenofóbicos, racistas e pseudo-religiosos — e na importação forçada do 
fundamentalismo alheio, não raro na forma de atentados terroristas. 

No labirinto da História contemporânea, a Habitat-II, tal 
como a metrópole que a abrigou, representou, dentro da atividade 
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diplomática, uma nova encruzilhada. Os diferentes caminhos 
postulados poderiam levar ao prosseguimento da busca da racionalidade 
ou, ao contrário, à irracionalidade dos fundamentalismos intolerantes 
religiosos e “culturais”. Malgrado as dificuldades negociatórias, a Agenda 
Habitat é, na medida do possível, consensual a abrangente. Incorpora 
elementos essenciais e positivos do liberalismo, sem deificar o 
eficientismo excludente que ainda prevalece em escala planetária. Secular 
e antropocêntrica, sem descurar das particularidades culturais 
humanistas, nem das condições de sustentabilidade do 
desenvolvimento, ela se enquadra na modernidade iluminista, ainda 
que, para fazê-lo tenha necessitado ceder alguns pontos significativos 
aos fundamentalismos em maré montante. 

O Grupo dos 77, quando atuante na esfera para a qual foi 
criado nos anos 60, a econômica, demonstrou ainda ter capacidade de 
articulação para obter algumas concessões — pelo menos conceituais — 
positivas. Foi muito graças a ele que a Agenda Habitat não se 
transformou num simples receituário neoliberal. Por outro lado, ao 
pretender abordar a esfera dos valores, erro essencial em vista da 
heterogeneidade dos países que o compõem, o resultado só poderia ser 
negativo: longe de oferecer qualquer alternativa emancipatória, o Grupo 
serviu de instrumento para a defesa das posições mais retrógradas e 
repressivas, obsessivamente postuladas por ínfima minoria. 


Quando das eleições gerais de dezembro de 1995, após a 
renúncia da primeira-ministra Tansu Çiller, líder da coalizão de direita 
que vinha governando a Turquia, os fundamentalistas islâmicos do 
Partido do Bem-Estar saíram vencedores com 21,6% dos votos. De 
dezembro de 1995 a junho de 1996, diversas composições foram 
tentadas para evitar a entrega do poder a um primeiro-ministro 
integrista. Antes do início da Habitat-II, contudo, novas eleições, dessa 
vez municipais, conferiram ao Partido do Bem-Estar proporção ainda 
mais elevada: 33% dos sufrágios. Ao confirmá-lo na posição de maior 
agremiação política do país, tal resultado tornava praticamente 


281 


JOSÉ AUGUSTO LINDGREN ALVES 


impossível barrar-se, por meios legais, o caminho do poder a Necmettin 
Erbakan. 

Em fevereiro/março de 1997, o fortalecimento do fundamen- 
talismo na Turquia e a tensão entre religiosos e leigos havia chegado ao 
ponto de requerer a intervenção — pacífica — dos comandantes das Forças 
Armadas. Conforme plano aprovado pelo Conselho de Segurança 
Nacional, órgão predominantemente militar, incumbido pela 
Constituição de proteger o secularismo do Estado turco, várias diretrizes 
deveriam conter o avanço das idéias e práticas integristas: proibição de 
propaganda da sharia (lei islâmica) nos meios de comunicação; reforma 
educacional destinada a prevenir a proliferação de escolas corônicas; 
maiores restrições ao uso de trajes muçulmanos; inadmissibilidade de 
religiosos radicais no serviço público; controle rigoroso da venda de 
armas de fogo, alegadamente adquiridas em quantidades maciças por 
grupos islâmicos fanáticos, etc. Após alguns dias de impasse, provocado 
pela resistência do Governo em implementar tais diretrizes, o Premier, 
afinal, cedeu. 

Esses episódios recentes da história turca obviamente nada têm 
a ver com a Habitat-II em si. Nem a assunção de Erbakan no cargo de 
primeiro-ministro levou a Turquia a defender, na conferência, posições 
islamitas. Têm, não obstante, tudo a ver com a História deste fim de 
século. 

Membro da Otan e associada à União Européia, Estado-parte 
da Convenção Européia de Direitos Humanos das demais convenções 
regionais sobre a matéria, a Turquia, malgrado percalços e excessos, 
assim como uma séria insurgência separatista kurda, chegara a constituir 
uma espécie de modelo de Estado secular para as antigas repúblicas 
soviéticas de população muçulmana. Segundo artigo do Herald Tribune 
de junho de 1996, em encontro internacional havido na época, a 
ministra dos Negócios Estrangeiros da agora independente República 
do Kirguistão teria indagado, com espanto, de seu homólogo turco: 
“O que aconteceu com vocês 7“! Na Europa ocidental, por sua vez, as 


4! Celestine Bohlen, “Turkey: a Model of Political Disarray”, Intenational Herald Tribune, 
June 15-16, 1996. 
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manifestações neo-nazistas e os atentados contra famílias inteiras de 
imigrantes, muitos dos quais turcos, são fregiientes e já não causam 
surpresa. Como tampouco o causam as explosões de edifícios dos dois 
lados do Atlântico, os morticínios na África, o caos e as guerras nos 
Bãlcans, a violência difusa em todo o mundo, a expansão de práticas 
assemelhadas à escravidão, a intensificação da prostituição forçada e a 
veiculação comercial da pedofilia via Internet. Tendo-se em conta o 
otimismo que parecia prevalecer com o fim da Guerra Fria, poder-se- 
ia perguntar, à maneira da chanceler do Kirguistão, com igual 
pertinência: “O que vem acontecendo com todos nós 7º” 

Talvez a Agenda Habitat, juntamente com a Agenda 21 e demais 
programas de ação das grandes conferências da ONU permaneçam 
sempre letras mortas. Apesar dessa possibilidade, a elaboração de 
referenciais normativos para os temas globais, a todos atinentes, em 
negociações diplomáticas, enfadonhase “alienadas” para quem as observa 
de longe, representam o único esforço visível, de escopo abrangente e 
âmbito mundial, para se reorientar a contemporaneidade num sentido 
de progresso. A alternativa — que se estampa diariamente nosnoticiários 
— não parece ser a do “fim da História”, na visão grandiosa de Hegel, 
triunfalista de Fukuyama, ou simplesmente “performática” de Lyotard 
em seu “felatório” sobre o saber da pós-modernidade, desprovido de 
metanarrativas.*? Parece ser, sim, no cenário mundial do fim de século, 
um jogo de soma zero entre a erosão mercadológica de valores humanos 
e a regressão autodefensiva ao salvacionismo místico, num planeta 
suicida, de condições degradadas. 


*º Jean-François Lyotard, La condition postmoderne - rapport sur le savoir, Paris, Les Éditions 
du Minuit, 1979. 
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9. Conclusão Geral 


A década das conferências, no sentido que aqui se lhe dá, 
encerrou-se em junho de 1996, com a realização da Habitat-II. É claro 
que muitas outras confe rências ocorreram, antes e depois desse evento, 
algumas de alta relevância, sobre matérias variadas. Dentre elas devem 
ser lembradas, por exemplo, as que estabeleceram novos tratados na 
área do desarmamento, banindo armas químicas, minas e todos os 
testes nucleares, assim como a Conferência de Roma de 1998, que 
aprovou os estatutos do Tribunal Penal Internacional — apoiado pela 
Declaração e Programa de Ação de Viena sobre direitos humanos e 
cuja concretização parecia remota em 1993. Nenhuma delas, porém, 
obteve consenso para os objetivos fixados. De particular importância 
como vetor regulatório de um dos aspectos mais concretos da 
globalização econômica foi a Conferência de Marrakesh de 1994, que 
encerrou as negociações da Rodada Uruguai, substituindo o acordo 
restrito do Gatt pela Organização Mundial do Comércio, de vocação 
universalista.! Com tema e objetivos diretamente vinculados aos das 
conferências sociais não pode ser esquecida a Cúpula Mundial sobre a 
Alimentação, convocada pela FAO .? Bem-intencionada e atinente a 
assunto com imbricações por todo o planeta, essa cognominada 
“Cúpula da Fome”, realizada em Roma em novembro de 1996, não 
logrou produzir mobilização ou repercussão assemelhadas às das 
Conferências do Rio, Viena, Cairo, Copenhague, Beijing e Istambul. 
Mais bem sucedida foi a Conferência de Kyoto, no Japão, em 1997, 


1 Sobre o universalismo da OMC em contraste com o contratualismo do Gatt v. Celso 
Lafer, Comércio, Desarmamento, Direitos Humanos - Reflexões sobre uma experiência diplomática, 
São Paulo, Paz e Terra, 1999 (parte sobre a OMC, em particular “O Conselho Geral da 
OMC — Balanço de uma gestão”, p. 81-92). 

2 A Organização para a Alimentação e a Agricultura — FAO (de Food and Agriculture 
Organization) — faz parte do sistema das Nações Unidas, mas não se confunde com a ONU 
propriamente dita. 
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cujo Protocolo então adotado, adicional à Convenção sobre o Clima 
(aberta à assinatura na Rio-92), propõe-se reduzir as emissões de gás 
carbônico e outros poluentes da atmosfera, causadores do chamado 
“efeito estufa”. 

Aidéia de um conclave internacional para tratar das migrações, 
fenômeno enormemente acentuado no período pós-Guerra Fria, foi 
aventada no Cairo por ocasião da Conferência sobre População, mas 
não chegou a ser acolhida em qualquer documento. A única outra 
proposta seriamente discutida como prosseguimento dos grandes 
encontros sobre temas globais foi a de uma conferência que tratasse do 
racismo em suas manifestações contemporâneas. Dada a atualidade da 
questão e malgrado o desconforto que ela suscitava em alguns governos, 
a Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial e 
Intolerância Correlata foi, afinal, marcada pela Assembléia Geral, em 
1997, para ocorrer “não depois de 2001”.º Tendo em conta que a 
resolução original sobre esse encontro fora adotada pela Subcomissão 
da ONU para a Prevenção da Discriminação e Proteção às Minorias 
em 1994* e esta recomendava sua realização ainda no século XX, pode- 
se antecipar que muito dificilmente a primeira década do novo milênio 
virá a repetir a movimentação multilateral dos anos 90, na vertente 
social, com igual intensidade. 

Conquanto não-exaustivos e com sua dimensão planetária 
menos perceptível nos noticiários atuais, os temas globais legitimados 
nas conferências da década passada não se acham, obviamente, superados, 
nem se pode dizer que estejam relegados a segundo plano nas discussões 
diplomáticas. Como é previsto na agenda semi-permanente* da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, a própria Assembléia os tem 
retomado todos os anos em suas sessões regulares. Além disso, de 
conformidade com estipulações dos documentos finais, cinco anos 


3 Resolução 52/111, Parte II, de 12 de dezembro de 1997. 

* Resolução 1994/2, de 12 de agosto de 1994. 

5 A agenda de itens discutidos na Assembléia Geral é aprovada ano a ano. Alguns deles, 
senão a esmagadora maioria, repetem-se em todas as sessões regulares, no período de 
setembro a dezembro. A inclusão de tema novo é fácil; a eliminação dos obsoletos, difícil. 
Alguns são bienalizados. Todos os temas globais da agenda de conferências dos anos 90 são, 
evidentemente, atualíssimos. 
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após a realização de cada uma das grandes conferências a Assembléia 
Geral tem-se reunido em sessões especiais conhecidas como “Rio +5”, 
“Viena + 5”, “Cairo + 5” e assim por diante, dedicadas à avaliação da 
implementação do respectivo programa ou plataforma de ação. Ademais 
de permanecerem vivos na pauta multilateral, esses temas globais são 
hoje regularmente abordados em encontros de âmbito regional; têm 
algum tipo de reflexo nas deliberações de quase todos os órgãos, 
organismos e agências da família das Nações Unidas (alguns dos quais, 
como asinstituições financeiras oriundas de Bretton Woodseo próprio 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento — Pnud —, eram 
antes a eles refratários); continuam a ser monitorados pelas ONGs 
nacionais e internacionais nas escalas domésticas e planetária; passaram 
a ser incluídos com naturalidade em discussões políticas bilaterais. 

Observada por esse prisma — e por outros a serem abordados 
mais abaixo — foi profética em mais de um sentido a afirmação de 
Celso Lafer, em agosto de 1992, de que a situação internacional estava 
vivendo uma mudança de paradigma na acepção de Thomas Kuhn. 
Em suas palavras, pronunciadas quando ministro das Relações 
Exteriores, perante a Escola Superior de Guerra — ESG -, imediatamente 
após a Conferência do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e 
desenvolvimento, disse Lafer: 


Para usar um conceito elaborado pelo pensador norte-americano 
Thomas S. Kuhn no contexto da História das ciências, vivemos 
um momento de mudança de paradigma. No caso da teoria das 
relações internacionais, a mudança não veio da genialidade dos 
cientistas, mas da criatividade democrática dos povos, que mudou 
nossa cartografia. (...) Nesse quadro, uma de nossas principais 
tarefas é a de buscar 'relegitimar” em novos moldes a perspectiva 
do Sul na ordem mundial, indispensável para garantir uma “visão 
de futuro”. (...) Por visão de futuro, entendo poder defini-la como 
a política inspirada por aquele mínimo de utopia sem o qual o 
peso dos fatos e dos condicionamentos não será superado. 


é Celso Lafer, “Perspectivas e possibilidades da inserção internacional do Brasil”, Política 
Externa vol.1, nº3, dez.-jan.-fev. 1992-93, p. 109-10. Os trechos citados não são de um 
único parágrafo. A elaboração é mais longa. 
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A “mudança de cartografia” a que se referia o então chanceler 
brasileiro, em discurso voltado predominantemente para o chamado 
“público interno”, dizia respeito à necessidade de adaptação das estruturas 
mentais, habituadas à longa duração do conflito Leste-Oeste, ao novo 
cenário presente, em que os países do Sul deixavam de aparecer como 
um “terceiro bloco” injustiçado e passavam da posição de cobradores — 
de uma nova ordem econômica internacional — à de cobrados. Depois 
de haver-se apresentado, com o apoio retórico do antigo bloco 
comunista, como titular coletivo de “direitos naturais” denegados pelo 
ordenamento vigente, no pós-Guerra Fria que se iniciava o Sul precisava 
demonstrar que fazia jus a esses direitos. Para a “relegitimação” de suas 
reivindicações, agora desprovidas de respaldos automáticos, num mundo 
multipolar em que os valores da democracia e do livre mercado se 
apresentavam fortalecidos, era preciso que os países em desen volvimento 
dessem provas de que se enquadravam na escala de valores da nova 
realidade, pós-estratégica e pós-westfaliana. 

Em paralelo à abertura de mercados, imposta pelas circunstâncias 
da mundialização da economia, mas nunca aceita como unanimidade 
nos âmbitos domésticos, nem praticada com coerência pelos países 
desenvolvidos, o enquadramento dos países em desenvolvimento nos 
valores democráticos era em primeiro lugar exigência das próprias 
sociedades. Seria aferido de fora, na visão explicitada por Lafer em 
1992, pelos esforços que cada um fizesse para cumprir as recomendações 
da Conferência do Rio de Janeiro, recém-encerrada de maneira 
auspíciosa, assim como as normas existentes de direitos humanos, 
crescentemente universalizadas e tema da conferência seguinte. 

Se o discurso fosse feito alguns anos depois, o mesmo chanceler 
brasileiro teria certamente agregado ao rol de valores legitimantes das 
políticas em qualquer parte do globo os elementos acordados 
igualmente nas demais conferências sociais. Todas, conforme visto, 
expandiram e utilizaram os conceitos do desenvolvimento sustentável 
e do pleno respeito aos direitos humanos como instrumentos 
imprescindíveis à consecução dos objetivos nas áreas do crescimento 
populacional, do desenvolvimento social, da situação da mulher e dos 
assentamentos humanos, com vistas a conferir aos diferentes processos 
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de desenvolvimento um sentido efetivamente humano. Infelizmente 
o mundo não parecia atentar a sério para o que nelas vinha sendo 
acordado. Coube, assim, ao embaixador Luiz Felipe Lampreia, em 
1995, também nas funções de ministro das Relações Exteriores, a 
atualização da listagem de valores legitimantes do poder e da soberania, 
tanto no Sul como no Norte, com qualificações tempestivas. Disse ele 
então, perante o Plenário da Assembléia Geral das Nações Unidas: 


A configuração atual das relações internacionais converge em 
direção aos duplos conceitos que inspiram a revolução dos anos 
90: democracia e liberdade econômica com justiça social. (...) 
O próprio conceito de poder mudou. A soberania de um país e 
a capacidade de satisfazer as necessidades de sua população 
dependem cada vez mais de bons indicadores sociais, estabilidade 
política, competitividade econômica e progresso científico e 
tecnológico, e não poderio militar. (...) Buscando evitar a utopia, 
as Nações Unidas foram projetadas para prover verdadeiros 
instrumentos de interação diplomática, capazes de substituir a 
política de poder por valores éticos e de promover a prevenção e 
a solução de conflitos por meio da negociação e do diálogo. (...) 
Nesses foros, ampliamos compromissos nas áreas de cooperação 
para o desenvolvimento, direito do mar, direitos da criança, meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável, direitos humanos, 
população, desenvolvimento social e direitos da mulher.” 


As palavras do chanceler Lampreia, pronunciadas em fase 
histórica já distinta, não se dirigiam a uma instituição nacional que 
por muito tempo fora matriz do pensamento governamental do Brasil. 
Eram ditas aos Estados-membros das Nações Unidas num momento 
em que o paradigma das relações internacionais havia, sem dúvida, 
mudado, mas seus contornos eram contraditórios. Autopia inspiradora 
a que se referira Celso Lafer (num discurso que nada tinha de utópico) 
permanecia e permanece necessária a qualquer esforço concreto para o 


7 Luiz Felipe Lampreia, Diplomacia brasileira - palavras, contextos e razões, Rio de Janeiro, 
Lacerda Editores, 1999, p. 337, 341 e 342. Os foros a que ele se referia eram os da Unctad, 
as conferências sobre o direito do mar e as conferências sociais da década. 
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trabalho em elaboração permanente 


escola. As turmas terão entre 25 e 35 alunos. Cada turma terá quatro educadores, um para cada área: linguagens, ciências 
exatas, formação humana e profissional. O formato do curso será de responsabilidade de cada estado, respeitando as 
características da atividade agrícola local. 


O currículo deve abordar cinco temas: sistemas de produção e processo de trabalho agrícola; desenvolvimento sustentável 
e solidário; economia solidária; cidadania, organização social e política pública; agricultura familiar, etnia, cultura e 
identidade. Estados das cinco regiões do país têm 30 dias de prazo, a contar desta terça-feira, 27, para apresentar ao 
Ministério da Educação projetos político-pedagógicos de formação de jovens agricultores previsto no programa ProJovem 
Campo - Saberes da Terra. O MEC oferece 35 mil vagas para agricultores com idade entre 18 e 29 anos, alfabetizados, mas 
que não tenham concluído o ensino fundamental. Das 35 mil vagas, 19.450 são para o Nordeste. 


As vagas foram distribuídas entre 21 estados, que incluem os 30 Territórios da Cidadania definidos em 2007 e os 12 
estados que participam do programa Saberes da Terra desde 2005. Os estados que tiverem seus projetos aprovados 
receberão R$ 1.200,00 por aluno ao ano, em duas parcelas, nos meses de julho e outubro. A transferência é automática, 
sem necessidade de convênio ou acordo. Os recursos serão para atender uma série de atividades do programa, entre elas, 
as despesas de deslocamento dos educadores e coordenadores de turmas, transporte dos alunos e certificação. 


O curso do ProJovem Campo - Saberes da Terra tem duração de dois anos, na modalidade educação de jovens e adultos, e 
integra formação teórica, prática e profissional tendo como eixo central a agricultura familiar e a sustentabilidade. A 
formação de jovens agricultores é um projeto que reúne os ministérios da Educação, do Desenvolvimento Agrário, do 
Trabalho e Emprego, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria-Geral da Presidência 


da República. Além dos órgãos governamentais, uma rede de universidades públicas será responsável pela formação 
continuada dos educadores e coordenadores de turmas em todo o país. A seleção das instituições de ensino superior 
públicas será feita pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad/MEC). A Resolução nº 21, 
de 26 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial da União no dia 27 de junho de 2008 detalha o programa, prazos e 
recursos. 


Vagas - Os 21 estados vão oferecer 35 mil vagas. A região Norte terá 4.650 vagas, para o Amazonas (1.100), Pará 
(1.750), Rondônia (1.000) e Tocantins (800); a região Nordeste terá 19.450: Maranhão (2.400), Piauí (1.850), Ceará 
(2.200), Rio Grande do Norte (900), Paraíba (1.500), Pernambuco (2.600), Alagoas (1.400), Sergipe (900) e Bahia 
(5.700); a região Centro-Oeste terá 1.900 vagas, sendo Mato Grosso (1.000) e Mato Grosso do Sul (900); a região Sudeste 
terá 4.900 vagas: Espírito Santo (800), Minas Gerais (3.200) e São Paulo (900); a região Sul terá 4.100 vagas: Paraná 
(1.600), Rio Grande do Sul (1.700) e Santa Catarina (800). 


A união dos programas de juventude no ProJovem inclui diversas áreas do governo federal. O Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome amplia de 15 para 17 anos a assistência do Bolsa-Família, levando para quatro 
mil municípios o ProJovem Adolescente; a Secretaria-Geral da Presidência da República será responsável pelo ProJovem 
Urbano, que atenderá jovens de 18 a 29 anos em todas as cidades com mais de 200 mil habitantes. Eles receberão 
qualificação profissional, elevação da escolaridade e uma bolsa de R$ 100,00 mensais; o ProJovem Trabalhador reúne 
programas que promovam a qualificação profissional como o Escola de Fábrica. Passa atender alunos de 18 a 29 anos, 
oferece cursos de 350 horas de qualificação profissional em 23 áreas do conhecimento e em 92 profissões, além de bolsa 
mensal de R$ 100,00. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 314 e 315. 
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aprimoramento da convivência humana. Não era a falsa utopia de 
chavões destoantes das práticas então comprovadas mais claramente, 
rejeitada por Lampreia em setembro de 1995. No bojo da liberdade 
de mercado e por baixo do discurso da democracia que se haviam 
hipostasiado no decorrer da década, a volatilidade dos capitais 
especulativos quase destroçara a economia mexicana em 1994; a Cúpula 
de Copenhague contribuíra com poucos aportes para se promover o 
desenvolvimento social; os fundamentalismos ascendentes acabavam 
de complicar as deliberações da Conferência de Beijing; a África voltara 
a ser tragicamente esquecida nos órgãos deliberativos mais importantes; 
o genocídio de Ruanda um ano antes ameaçava espraiar-se nos países 
vizinhos; a guerra da Bósnia e a “limpeza étnica” na ex-Iugoslávia 
prosseguiam sem solução previsível. Por isso, na mesma intervenção 
em Plenário da Assembléia Geral de 1995, o chanceler brasileiro dizia 
também: 


A promoção das liberdades civis e a busca pela igualdade de 
direitos entre homens e mulheres, maiorias e minorias, fortes e 
fracos, estão definindo o debate, direcionando a ação e fortalecendo 
a cidadania em todo o mundo. (...) Mas, mesmo ao celebrar 
essas tendências positivas, há que se ter em mente as múltiplas 
ameaças decorrentes da persistência da pobreza e da violência 
em várias partes do mundo. 

As imagens da ex-Iugoslávia são o exemplo vivo dos fracassos do 
passado e dos desafios e percepções equivocadas do presente (...) 
A pobreza extrema e o desemprego surgem talvez como os mais 
difusos dos temas internacionais, afetando igualmente países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, corroendo o tecido social, 
ao mesmo tempo em que estimulam o extremismo da parte de 
indivíduos e engendram soluções imprevidentes da parte dos 
governos.(...) 

Políticas econômicas desvirtuadas, especulação financeira e 
volatilidade dos fluxos de capitais continuam a ameaçar mercados 
em escala global. 


SId., ibid., p. 338-39. 
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Quando Thomas Kuhn lançou em 1962 seu célebre estudo 
sobre A esrutura das revoluções científicas? dedicado à História da 
ciência com olhos voltados para as ciências exatas, causou também, 
por ilação, uma “revolução” na epistemologia das ciências humanas. 
Para Kuhn o progresso científico não se dá, nem nunca se deu, por 
acumulação. Decorre da mudança de paradigmas predominantes em 
cada ocasião, em função de escolhas teóricas feitas individual e 
deliberadamente. Com uma teoria na cabeça, o cientista procura 
comprová-la por meio de experiências e, uma vez bem-sucedido em 
seu intento, no processo de tentativa e erro, o caso empírico 
comprobatório se torna paradigmático. Uma vez estabelecido um 
paradigma na comunidade científica, tudo o que escape a seu modelo 
é rejeitado como exceção irrelevante, até que um outro paradigma, 
extraído dessas exceções indisciplinadas, “revolucione” o caminho das 
pesquisas e forme nova teoria explicativa. Os paradigmas totalizantes 
são, portanto, verdadeiros apenas na medida em que são aceitos sem 
questionamento na comunidade dos homens de ciência. Não 
correspondem a verdades totais. 

Criticada por contrariar o racionalismo vigente, que interpretava 
o progresso como resultado de incrementos graduais de um processo 
linear de apreensão do real, a idéia de ruptura e persuasão deliberada 
embutida nos paradigmas dominantes vinha ao encontro das denúncias 
que se faziam, nas ciências sociais, das opressões dissimuladas na tradição 
iluminista. Para esta, a História se desenvolve continuamente num 
sentido de progresso, seja por adições cumulativas, seja pela evolução 
— ou revolução — dialética para sínteses superiores. Porque contrariava 
a idéia de um caminho ascendente, postulada pela modernidade 
ilustrada, Kuhn passou a ser associado ao pensamento relativista pós- 
moderno, que nega a existência de uma Razão universal ou verdades 
absolutas.!º 


º The structure of scientific revolutions, Chicago e Londres, University of Chicago Press, 1996 
(terceira edição). 

10 V. inter alia, Barry Barnes, “Thomas Kuhn”, in Quentin Skinner, ed., The raum of grand 
theory in the human sciences, Cambridge, Canto, 1985. 
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Com a concepção de Kuhn louvada por uns e rejeitada por 
outros na área da sociologia, o fato é que a idéia de paradigma foi 
desde cedo incorporada à linguagem teórica das relações internacionais, 
na medida em que constituía instrumento útil à organização das 
pesquisas." As teorias predominantes nessa esfera sempre tenderam a 
encarar as relações internacionais como um sistema, procurando 
estabelecer modelos cognitivos para o comportamento dos Estados 
em suas interações, ainda que tais modelos fossem sempre, por 
definição, ideológicos e reducionistas. 

O paradigma da Guerra Fria, como sabemos em nossa própria 
pele brasileira, encobria situações muito mais complexas, descartando 
como secundárias todas as manifestações que não se enquadrassem na 
visão bipolar de um mundo dividido nas esferas de influência das duas 
superpotências antagônicas, ou, pior ainda, na simplificação maniqueísta 
dos fenômenos sociais em dois campos unívocos, um “liberal” e o 
outro “comunista”.!? O “conflito Norte-Sul”, por sua vez, não chegava 
a constituir um paradigma. Assemelhava-se mais a um refrão 
mobilizador no sentido Sul-Norte para um objetivo teleológico: a 
nova ordem econômica internacional. Seu reducionismo, ademais de 
dissimular conscientemente as múltiplas alianças de países em 
desenvolvimento com as potências diretamente envolvidasno conflito 
Leste-Oeste, desconsiderava o Sul existente dentro do Norte 
desenvolvido e ocultava os “Nortes” internos dominantes ao Sul. 

Quando Lafer se referiu à mudança kuhniana de paradigma, 
em 1992, o modelo bipolar fora efetivamente ultrapassado, não por 
escolha teórica de politólogos internacionalistas, mas pelas lutas 
democráticas de sociedades oprimidas, a Leste como a Oeste. Foi esse 
fato inconteste que levara Fukuyama a teorizar sobre o “fim da 
História”, não como uma verdade acabada, mas como uma tendência, 


! Paulo Roberto de Almeida, Relações internacionais e política externa do Brasil, Porto Alegre, 
Editora da UFRGS, 1998, p. 27. 

!2 Lembremo-nos, nesse sentido, que não somente as lutas sociais por melhores condições 
de trabalho e sobrevivência, mas também pelos direitos humanos “de primeira geração” 
foram vistas em determinadas situações do Ocidente como mera agitação comunista. Ou 
vice-versa, nos países socialistas, como simples efeitos desagregadores da propaganda 
ocidental. 
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agora, para ele, irreversível, intuída no passado por outros pensadores, 
como Kant e Hegel, tendo sido este último sua principal inspiração 
assumida.!? As reações mais aguerridas ao ensaio de Fukuyama deviam- 
se menos a seu enunciado, sem dúvida triunfalista, interpretando o 
desmoronamento dos regimes comunistas como a materialização 
histórica do pensamento hegeliano, do que às vinculações desse cidadão 
norte-americano — ou “nipo-americano” pelos critérios de classificação 
sócio-demográficos vigentes nos Estados Unidos-— funcionário da Rand 
Corporation ao ideário político, antes considerado imperialista, da 
superpotência “vencedora”. 

Entretanto, o enunciado do “fim da História” não se apresentava 
como um paradigma epistemológico no sentido dado ao termo por 
Thomas Kuhn para a “ciência normal”, nem pelos teóricos do sistema 
das relações internacionais. Independentemente de sua eventual 
pertinência ou inconsistência, a elucubração idealista de Fukuyama era 
muito mais do que isso. Propunha-se constituir uma filosofia definitiva 
euniversal da História, não-limitada a apreender a atuação dos Estados 
em suasinter-relações. Para substituir o paradigma da Guerra Fria nas 
relações internacionais, outros modelos teóricos “precisavam” ser 
construídos e testados. A Guerra do Golfo dava uma pista, que tendia 
a ser corroborada pelas guerras fratricidas da ex-Iugoslávia. Daí o fato 
de a teoria de Huntington sobre o conflito de civilizações ser chamada 
de “paradigma”, por mais que não passasse de uma variante da “escola 
realista” das relações internacionais.!* 


3 V. supra nota 1 do capítulo 1. O texto de Fukuyama que marcou época foi o ensaio 
hegeliano de 1989. Seu livro de 1992, The end of History and the last Man, mistura conceitos 
de Hegel e Nietzsche num conjunto demasiado confuso para influir no pensamento não- 
especializado. Dez anos após a publicação do ensaio original Fukuyama reconheceu “seu 
caráter incompleto”, mas apenas por não haver dado atenção suficiente à evolução da 
biotecnologia, que, segundo ele, pode levar ao fim do Homem como ser dotado de natureza 
humana na definição iluminista (v. Francis Fukuyama, “No décimo aniversário de “O Fim da 
História”, Política Externa vol. 8, nº 2, set. 1999, p. 61-86). 

!4 V. nota 3 do capítulo 1. Tal como ocorrido com o ensaio de Fukuyama de 1989, depois 
ampliado e publicado na forma de livro, o artigo de Samuel P. Huntington foi expandido no 
livro The clash of civilizations and the remaking of world order (Nova York, Simon & Schuster, 
1996). 
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Trazido à luz no ano seguinte ao discurso de Lafer na ESG, 
esse novo modelo tinha, com efeito, quase todas as características 
expostas por Kuhn nos paradigmas científicos: partindo de uma 
premissa teórica, dispunha-se a obter comprovação empírica (o que 
Huntington tentou seletivamente, inclusive na análise da Conferência 
de Viena, mas não do Cairo!*). Oferecendo-se como sistematização 
cognitiva abrangente, descartava como despiciendas as exceções que o 
contradiziam,!º aspirando a erigir-se em novo padrão diretivo para a 
atuação do Ocidente desenvolvido. 

Tanto o artigo de Fukuyama, de 1989, como o de Huntington, 
de 1993, são ainda leitura obrigatória para quem se interesse por política 
externa.” É correto que ainda o sejam pela repercussão que tiveram na 
primeira metade da década de 1990. Foram, todavia, rapidamente 
ultrapassados na própria teoria das relações internacionais. Não tanto 
porque a comunidade de cientistas os tivesse rejeitado (e muitos os 
rejeitaram com argumentos teóricos), mas porque nenhum dos dois 
modelos dava conta do que se vinha passando, fosse em matéria de 
ações bélicas de segurança coletiva, fosse como subproduto do processo 
de globalização.'* As operações da ONU ou de outras organizações 


I5 V. itens 5.1 e 5.7, bem como as notas 4 e 5, do capítulo 5. 

!º Na verdade, a causas “civilizacionais” tampouco se ajustavam adequadamente ao modelo. 
Afinal, os aliados ocidentais da Guerra do Golfo haviam contado com o apoio de países 
muçulmanos e as vítimas com as quais se solidarizou o Ocidente nos Balcãs eram islamitas. 

1” Nas palavras de Fukuyama, os dois textos são “acoplado(s) de forma sistemática ... em um 
sem-número de matérias do primeiro ano dos cursos de política internacional, como 
interpretações antagônicas da ordem do pós-guerra” (op. cit. nota 8 acima) 

!8 Como todos os teóricos que constróem modelos, ambos rejeitam ou tentam acomodar 
aquilo que a eles escapa. Fukuyama diz, com certa razão, que “boa parte do debate inicial 
sobre “O Fim da História! não passou de uma tola questão semântica”, já que ele não se 
propunha fazer um exercício de futurologia, mas sim uma análise hegeliano-marxista da 
evolução progressiva das instituições políticas e econômicas. Os críticos marxistas mais 
perspicazes é que teriam reagido adequadamente, contestando apenas a conclusão de que 
essa evolução não culminaria no socialismo, mas numa “democracia burguesa liberal” (ibid. 
p. 63). Embora respeitando e louvando a “visão grandiosa” de Fukuyama, a historiadora 
Gertrud Himmelfarb coloca a questão em nível mais terra-a-terra ao observar que os 
historiadores -— e, de resto, acrescento eu, os observadores menos ideológicos — só conseguem 
ver os “epifenômenos” da História: os confusos, imprevisíveis, contraditórios, transitórios e, 
no entanto, inelutáveis fatos da História” (Resposta a Fukuyama, que segue, juntamente 
com a de outros, o texto “O décimo aniversário de 'O Fim da História”, ibid, p. 91) 
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não se revelavam intercivilizacionais. A liberdade de mercado, 
amplamente seguida, não se demonstrava suficiente para abrir regimes 
políticos antiliberais, nem religiosos, nem seculares. Muitos países da 
Ásia, inclusive os que registravam as maiores taxas de crescimento, 
acomodavam com facilidade o liberalismo econômico ao autoritarismo 
tradicional. A globalização exacerbava, como reação autodefensiva, o 
sentimentos identitários, nacionais e subnacionais. A hipervalorização 
do comunitarismo se manifestava muitas vezes em ações violentas, 
tendo por corolário a “limpeza étnica” mais ou menos delirante. O 
ressurgimento do fundamentalismo religioso ou ultranacionalista, 
inclusive no seio das sociedades mais modernas — segundo Fukuyama, 
Já pós-históricasou próximas do “fim da História” —, não se coadunava 
com uma tendência inexorável à universalização do liberalismo 
democrático. 

Como indicava Celso Lafer, o mundo se encontrava em 1992 
numa fase de transição. O modelo teórico das relações internacionais 
contemporâneas era então, e permanece ainda, indefinido. Mais 
próxima da realidade do que qualquer construção idealizada por 
especialistas da matéria parece ser a fórmula do Djihad versus McWorld, 
utilizada por Benjamin Barber em meados dos anos 90,!º menos 
celebrizada e muito mais empregada por outros analistas na segunda 
metade da década. Sem se apresentar como modelo (na verdade era 
apenaso título chamativo de um estudo, divulgado na forma de livro 
em 1995), essa fórmula, conforme explicitação do próprio Barber — 
seguida depois até mesmo por George Soros?” —, não é para ser vista 
como um antagonismo real. O que o fim do século XX assistiu não 
foi ao acirramento da “guerra santa”, muçulmana e de outras 
denominações religiosas, contra os valores materialistas do individualismo 
ocidental disseminados pela unificação da “economia-mundo” em sua 
fase atual, radicalmente acelerada. Foi, sim, a intensificação simultânea 
da Djihad e do McWorld, em esdrúxula relação de convivência e 
complementaridade. O sistema capitalista mundial, em sua versão 


19 V. supra nota 6 do capítulo 7. 
20 V. supra nota 62 do capítulo 4. 
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contemporânea, extremamente competitiva na esfera da produção, 
desenfreadamente especulativa na esfera financeira e profundamente 
excludente na esfera social, promove, sim, com certeza, a homogeneização 
de modismos e aspirações de consumo. Adapta-se, porém, sem 
problema, e indiretamente estimula, não a tolerância multicultural, 
inerente à democracia, mas o culturalismo exacerbado, com tudo o 
que ele possa ter de intolerância e fanatismo. 


Não tendo sido a Guerra Fria um conflito bélico no sentido 
habitual da expressão, ela não foi seguida de um trabalho político- 
diplomático de rearrumação do mundo semelhante aos que sucederam 
às duas guerras mundiais: a Conferência de Versalhes, que criou a Liga 
das Nações, ou a Conferência de São Francisco, que estabeleceu a 
Organização das Nações Unidas. No entanto, alguma coisa nesse 
sentido precisava ser feita. Afinal, durante quase meio século, a realidade 
planetária se pautara por um sistema dualista e este, de repente, sem 
estandartes vitoriosos sobre escombros de um Reichstag (a bandeira da 
Federação Russa sobre o Kremlim somente substituiu a da União 
Soviética em 1992) ou bombas atômicas lançadas contra “o inimigo” 
(os principais explosivos que abalaram Moscou eram de outra ordem), 
simplesmente deixara de existir. 

Se algo minimamente aproximado ocorreu, esse algo foi o 
conjunto de conferências sobre temas globais da década de 1990. Ele 
diferiu de Versalhes e São Francisco até por não ter sido exclusivo dos 
“vencedores”. Quem o patrocinou foi a mesma ONU oriunda da 
Segunda Guerra, trazendo como participantes não apenas os antigos 
aliados da luta anti-fascista, nem tampouco apenas os países capitalistas 
líderes do Ocidente no conflito Leste-Oeste, mas todos os Estados 
integrantes da chamada comunidade de nações — com tudo que essa 
“comunidade” possa ter de comunitário ou não —, acompanhados em 
larga medida pelas respectivas sociedades civis. Quem o impulsionou 
foi a mesma “criatividade democrática dos povos”, na expressão de 
Celso Lafer, que havia posto fim ao paradigma da Guerra Fria. 
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Com visão bastante distinta da concepção tradicional de 
segurança coletiva e aprofundando o enfoque multidisciplinar da própria 
Cartada ONU, essas conferências procuraram fazer, por outros meios, 
para o mundo do século XXI o que os tratados de Westfália fizeram 
para a Europa no século XVII, após a Guerra dos Trinta Anos: 
reorganizá-lo num novo “sistema”, sem criar novas instituições. Esse 
novo sistema, voltado mais para causas do que para sintomas de 
instabilidade, não poderia ter por cânon o princípio da não-ingerência, 
oriundo de Westfália e entronizado no artigo 2º, parágrafo 7º, da Carta 
das Nações Unidas. Sua inadequação aos novos tempos era 
indutivamente lógica: se os temas abordados eram globais, o que 
ocorresse numa área afetaria as outras. A indução lógica poderia levar 
também a uma interpretação político-jurídica se não kantiana, de 
imperativos éticos categóricos, pelo menos grociana, de interesses 
compartilhados: num mundo efetivamente globalizado, o interesse de 
todos seria o interesse de cada um; as diferenças individuais de enfoques 
podem e devem ser administradas pelo Direito.?! Em lugar da 
abstenção perante as jurisdições nacionais, as conferências propunham 
esforços abrangentes, de todos os atores influentes. Por isso, para a 
adoção de documentos, em lugar de decisões por voto, que podem 
dar lugar à desvinculação daqueles que votam em contrário, essas 
conferências seguiram com denodo — e surpreendente sucesso 
diplomático — a regra do consenso. 

A “criatividade democrática dos povos” tentou, no conjunto 
de conferências sobre temas globais dos anos 90, promover condições 
efetivas para a realização da democracia, com desenvolvimento 
sustentável e segurança em todo o mundo. Como suas armas eram 
fracas e os objetivos ambiciosos, somente contempláveis em contextos 
de longa duração, os resultados concretos parecem, sem dúvida, 
decepcionantes. Por outro lado, é preciso levar em conta que diplomacia 


21 Retomo aqui a interpretação de Celso Lafer para a evolução internacional por ele 
observada na área dos direitos humanos (“A soberania e os direitos humanos”, Lua Nova nº 
35, 1995, p. 136-148) e do comércio (“O impacto de um mundo em transformação no 
Direito Internacional Econômico — Reflexões sobre a OMC no cinqientenário do sistema 
multilateral de comércio”, op. cit. nota 1 acima). 
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parlamentar e conferências multipartites não resolvem de per si 
problemas renitentes de dimensões planetárias, incidentes sobre aquilo 
que Pierre Renouvin chamava de “forças profundas”, forjadas e 
modificadas nos ciclos longos da História. O máximo que conseguem 
fazer, quando não regulam episódios da histoire événementielle?? ou 
quando não têm por objetivo a aprovação de tratado previamente 
negociado, são recomendações para orientar e consolidar tendências. 

Se olharmos cenário contemporâneo, violento e desumano, 
com a isenção que cada um possa ter, veremos que, em meio à confusão 
observada, há aspectos positivos, inspirados na crença na democracia. 
Esta ainda predomina, apesar de muitos sobressaltos. Embora não 
dispondo de instituições fortes — e com retrocessos significativos 
inclusive na América Latina, os países politicamente redemocratizados 
no final dos anos 80, em meio às graves dificuldades enfrentadas, em 
geral não reverteram a sistemas tipicamente ditatoriais (embora alguns 
venham dando passos perigosos nessa direção). A “cláusula democrática” 
passou a ser um ingrediente previsto em associações regionais, 
começando pela União Européia e passando pelo Mercosul, e tem sido 
utilizada sem constrangimentos para evitar regressões. As democracias 
mais solidamente estabelecidas, conforme previsto desde Kant,? não 
guerrearam entre si. As democracias relativamente consolidadas, apesar 
de todos os sobressaltos, têm conseguido também acomodar mais 
satisfatoriamente os autonomismos provinciais ou étnicos de suas 
populações do que os regimes que se propõem resolvê-los pela força. 
O humanitarismo tornou-se o fundamento principal das intervenções 
coletivas na esfera da segurança. 

As guerras prosseguem e se alastram, é certo, com virulência e 
horrores às vezes piores do que antes. Têm provocado um aumento 
vertiginoso na massa de refugiados: 21.4 milhões no final de 1998, 


2 A expressão de Renouvin e os conceitos da École des Annales me foram aqui inspirados 
pela leitura de Paulo Roberto de Almeida, op. cit., p. 21-22. 

2 Em seu “Projeto de paz perpétua”, Kant previa, no “artigo 1º”, que os Estados precisariam 
ter constituições “republicanas”, baseadas na liberdade e na igualdade, ficando todos os 
cidadãos sujeitos a uma única legislação comum (Projet de paix perpetuelle, tradução francesa 
de J.-J.Barrêre e C.Roche, Paris, Nathan, 1991, p.18-19). 
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concentrados sobretudo na África, Ásia e Europa.” Quase todas são, 
porém, de natureza doméstica, dentro de fronteiras nacionais, rotuláveis, 
portanto, como “guerras civis”. Estas, cobertas pela imprensa diária e 
pela televisão imediata, tornaram a imagem dos “deslocados internos” 
— asmaisde 10 milhões de digplaced persons, na terminologia da ONU 
— e doshabitantes de campos de refúgio verdadeiramente emblemática 
da História contemporânea, tendo por ícone a figura do agente 
humanitário de organização não-governamental. Esse ícone foi, por 
sinal, muito justamente confirmado como tal pela atribuição do Prêmio 
Nobel da Paz de 1999 à organização M édecins Sans Frontieres — cujo 
fundador, Bernard Kouchner, também sintomaticamente, foi escolhido 
pelo secretário-geral Kofi Annan, após os bombardeios à Iugoslávia 
pela Otan, para chefiar a operação das Nações Unidas no Kossovo. 

Asintervenções bélicas internacionais nesses conflitos internos 
são seletivas. Algumas se caracterizam por um tal nível de brutalidade 
tática com as populações civis que, além de promoverem um 
acirramento de ânimos capaz de agravar as violações de direitos humanos 
que visam a combater, acabam justificando as dúvidas e contestações 
expressadas sobre sua oportunidade. Nenhuma conseguiu até agora 
solucionar de maneira segura o emaranhado de problemas do pós- 
guerra da área respectiva sob intervenção. Ainda assim as motivações 
humanitárias originais dos interventores são, em princípio, reais. 

À presença norte-americana na Somália (dentro da Unosom) 
— com dezoito soldados mortos, em cenas chocantes mostradas pela 
televisão em 1993 — pode ter sido contraproducente em vários 
sentidos,” mas os objetivos eram inquestionáveis: a distribuição de 


24 Report of the Secretary-General on the work of the organization, documento A/54/1, parágrafo 
211. O total apresentava uma redução relativamente aos 22,3 milhões de 1997. Ambos os 
números se tornam chocantes quando comparados aos menos de 3 milhões do início dos 
anos 90. 

2 Além de não acabar com os conflitos e a fome, dezoito soldados norte-americanos foram 
brutalmente mortos quando distribuíam comida, em 1993. Cenas chocantes dessas mortes 
mostradas na televisão radicalizaram nos Estados Unidos a predisposição contrária à 
participação de seus soldados em operações “de pouco interesse” em regiões remotas. Antes 
perceptível em casos como o de Angola, esse desinteresse pela situação de áreas periféricas 
iria ter efeitos sensíveis pouco depois, no Conselho de Segurança das Nações Unidas, 
praticamente imobilizado durante o genocídio de Ruanda. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
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Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

2. O apoio público aos 
programas governamentais 
e da sociedade civil que 
tenham foco nos eixos 
capacitação profissional, 
formação sócio-educativa e 
geração de renda, de forma 
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público juvenil e adulto. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. Com o propósito 
de aprimorar e fortalecer os cursos superiores de tecnologia e em cumprimento ao Decreto nº 5.773/06, o Ministério da 
Educação apresenta este Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia como um guia para referenciar estudantes, 
educadores, instituições ofertantes, sistemas e redes de ensino, entidades representativas de classes, empregadores e o 
público em geral. 


Produto de construção coletiva, este documento é resultado da participação de especialistas e pesquisadores, instituições de 
ensino superior, entidades de representação corporativa, dentre outros, procedimento que confere legitimidade e 
confiabilidade ao resultado ora disponibilizado à sociedade brasileira. 


O Catálogo organiza e orienta a oferta de Cursos Superiores de Tecnologia, inspirado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional de Nível Tecnológico e em sintonia com a dinâmica do setor produtivo e os requerimentos da 
sociedade atual. Configurado, desta forma, na perspectiva de formar profissionais aptos a desenvolver, de forma plena e 
inovadora, as atividades em um determinado eixo tecnológico e com capacidade para utilizar, desenvolver ou adaptar 
tecnologias com a compreensão crítica das implicações daí decorrentes e das suas relações com o processo produtivo, o ser 
humano, o ambiente e a sociedade. 


Com esta iniciativa ganham os estudantes, os pais, os professores, as instituições de ensino, as empresas, enfim, a 
sociedade por ter à disposição permanente um instrumento que relaciona os cursos superiores de tecnologia, trazendo 
informações essenciais sobre o perfil profissional do tecnólogo - o qual irá inspirar a trajetória formativa - a carga horária 
mínima, a infra-estrutura recomendada. Com isto fornece subsídios importantes para decisões vocacionais, matrizes 
curriculares e estratégias de formação, além de favorecer ao exercício da cidadania no acompanhamento da qualidade dos 
cursos. 


A listagem de cursos constante deste Catálogo, contudo, não esgota todas as possibilidades de oferta destas graduações 
tecnológicas no país, admitindo-se, conforme estabelece o Decreto nº 5.773/06 em seu artigo 44, cursos experimentais em 
oferta legal e regular, porém com outras denominações, as quais poderão futuramente - com base em análises contextuais 
- passar a integrar este instrumento. 


A determinação em intensificar os processos de melhoria da qualidade da educação no país, implantou, em 2004, o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES ao qual, estão também inseridos os cursos superiores de tecnologia, 
estejam suas denominações constantes do catálogo ou não. Desse modo, tais cursos, assim como seus ofertantes, passam 
por processos avaliativos periódicos segundo os mesmos critérios de qualidade aplicados ao Sistema Federal de Ensino. 


Este catálogo no conjunto de medidas de fomento à qualidade da educação induz o desenvolvimento de perfis profissionais 
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alimentos necessários à população e o fim das lutas de clãs que 
mantinham — e ainda mantêm — o país em situação de anomia e penúria 
absolutas. A ação unilateral da Otan contra a Sérvia a propósito do 
Kossovo foi terrível, mas não tinha as finalidades “clássicas” de 
conquistar mercadosou assegurar fontes de matérias primas. Inaugurou, 
decerto, um tipo de guerra tecnológica extremamente desigual, sem 
riscos para os operadores, com total destruição de alvos escolhidos 
para “intervenções cirúrgicas” (bastante desastradas). Mas sua justificativa 
não era a de proteger o Ocidente de “ameaça exótica”. Tanto no Kossovo 
como na Bósnia as comunidades a serem defendidas eram muçulmanas, 
atacadas por cristãos. Ao atuar em Serra Leoa, em 1998-99, com o 
beneplácito das Nações Unidas, as forças da Comunidade Econômica 
de Estados da África Ocidental — Ecowas — não agiam com intuito 
imperialista: visavam a produzir negociações que pusessem fim aos 
combates de facções, cujos aspectos mais chocantes estampados pelos 
media envolviam, na insurgência, mutilações pavorosas praticadas em 
civise crianças. Ninguém se colocou, nem poderia, contra a intervenção 
da Austrália na ilha indonésia do Timor, por procuração do Conselho 
de Segurança da ONU, em defesa da autodeterminação do Timor 
Leste, escolhida pela população local em referendo democrático com 
supervisão internacional. 

Tendo em conta a seletividade inaceitável das intervenções 
estatais, mas sem questionar seu humanitarismo, a alocução com a 
qual o secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, apresentou à 
Assembléia Geral seu último relatório anual do século — ou penúltimo, 
para os que insistem no entendimento “científico” de que o calendário 
do século XXI começa em 1º de janeiro de 2001 — foi, na essência, um 
apelo à regulamentação internacional do “direito de ingerência”. Muito 
empregada no início da década, essa expressão havia virtualmente 
desaparecido do vocabulário político, talvez porque, com o passar dos 
anos, já se tivesse tornado expletiva. 

Disse Kofi Annan, inter alia, em setembro de 1999, num 
resumo eloqiiente, de conclusão grociana que desagradou a muitos: 
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A soberania estatal, em seu sentido mais básico, está sendo 
redefinida pelas forças da globalização e da cooperação 
internacional. Entende-se agora amplamente que o Estado é 
servidor de seu povo e não o contrário. (...) 


Enquanto o genocídio em Ruanda vai definir para nossa geração 
as consequências da inação diante do homicídio de massa, o 
conflito mais recente do Kossovo tem levantado questões 
importantes acerca das consegiiências da ação na ausência de 
unidade completa da comunidade internacional. Ele colocou 
em relevo acentuado o dilema do que tem sido chamado 
intervenção humanitária: de um lado a legitimidade de uma 
ação levada a efeito por organização regional sem um mandato 
das Nações Unidas; de outro, o imperativo universalmente 
reconhecido de pôr um fim efetivo a violações maciças e 
sistemáticas de direitos humanos com graves consegiiências 
humanitárias.(...) 


Aqueles para quem a maior ameaça ao futuro da ordem 
internacional é o uso da força sem um mandato do Conselho de 
Segurança poder-se-ia indagar — não no contexto do Kossovo, 
mas de Ruanda: se, naqueles dias e horas sombrios que levaram 
ao genocídio, uma coalizão de Estados estivesse preparada para 
agir em defesa da população tutsi, mas não recebesse autorização 
tempestiva do Conselho, tal coalizão deveria ficar parada e 
permitir a realização do horror? 


Aqueles para quem a ação sobre o Kossovo anunciava uma nova 
era em que os Estados e grupos de Estados podem realizar ações 
militares fora dos mecanismos estabelecidos para implementar 
o direito internacional, poder-se-ia perguntar: não existe um 
perigo de que tais intervenções desestabilizem o sistema de 
segurança imperfeito, mas resistente, criado depois da Segunda 
Guerra Mundial, e abram precedentes perigosos para intervenções 
futuras sem um critério claro para decidir quem poderia invocar 
esses precedentes, e em que circunstâncias? (...) 


Se o novo compromisso de intervir diante do sofrimento extremo 
deve ter o apoio dos povos do mundo, ele deve ser — e assim ser 
visto — aplicado de maneira justa e consistente, independentemente 
da região ou nação. A humanidade é, afinal, indivisível. (...) 
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Uma era global requer participação global. Na verdade, para um 
crescente número de desafios perante a humanidade, o interesse 
coletivo é o interesse nacional. (...) 


Assim como aprendemos que o mundo não pode permanecer 
omisso quando violações maciças e sistemáticas de direitos 
humanos estão ocorrendo, também aprendemos que a 
intervenção deve ser baseada em princípios legítimos e universais 
para contar com o apoio contínuo dos povos do mundo. Esse 
desenvolvimento da norma internacional em favor da intervenção 
para proteger civis de massacres coletivos continuará a apresentar 
desafios à comunidade internacional. Qualquer evolução de nosso 
entendimento da soberania do Estado e da soberania individual 
encontrará desconfiança, ceticismo, até hostilidade. Mas é uma 
evolução que devíamos considerar bem-vinda.?é 


Se a proposta de Kofi Annan produzirá resultados no novo 
século é ainda muito duvidoso. Como ele próprio indicava, a regulação 
internacional da ingerência armada é matéria que continua a gerar 
desconfiança e hostilidade. No entanto, e sobretudo para países como 
o Brasil, que, como dizia o ex-chanceler Saraiva Guerreiro, não dispõem 
de “excedentes de poder”, para não falar de outros, nitidamente mais 
fracos, o Direito é, evidentemente, o melhor caminho. Em contraste 
com asobjeções persistentes à regulamentação desse assunto, a ingerência 
humanitária, mais do que um direito, é hoje vista pela opinião pública 
como um dever. E a opinião pública é tanto mais forte quanto mais 
democráticos forem osregimes políticos, já tendo feito muitos governos 
mudarem de posições. Melhor será, portanto, para todos a existência 
de normas negociadas que regulem seu exercício do que o simples 
arbítrio dos poderosos. Estes tenderão de qualquer forma a intervir 
em territórios mais fracos, quando a intervenção lhes con vier, e a opinião 
pública doméstica parecer avalizar. 


26 Kofi Annan, discurso na sessão de abertura da Assembléia Geral em 1999, United 
Nations Press Release SG/SM/7136, de 20 de setembro de 1999 (minha tradução). 
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Para alguns internacionalistas, como Thomas Franck, com o 
fim da Guerra Fria e a alegada universalização dos valores liberais, o 
Direito Internacional deixou de ter limites teóricos de competência, 
titularidade e aplicabilidade, passando a constituir um “sistema 
completo” que cobre “todos os aspectos das relações entre Estados e 
também, recentemente, suas unidades federativas, assim como as 
relações entre os Estados e as pessoas, entre as pessoas de vários Estados, 
entre os Estados as corporações transnacionais entre asorganizações 
internacionais e seus membros.”?” A interpretação é, no mínimo, 
exagerada. E pode ser duvidosa como motivo de celebração. Com 
exceção dos pactos e convenções de direitos humanos, quase todos 
oriundos de décadas anteriores, muitas das novas áreas de incidência de 
regras internacionais — antes consideradas “novos temas”, hoje 
legitimadas como temas globais — são reguladas sobretudo por 
disposições de soft law, como os programas de ação e declarações das 
conferências sociais, não-jurisdicionados, desprovidos de instrumentos 
de controle, adotados sem assinatura e vigentes sem ratificação. 
Deveriam, idealmente, ser respeitados e implementados por todos os 
que participaram da respectiva aprovação, mas não ultrapassam, em 
matéria de obrigatoriedade, o nível de recomendações. Matti 
Koskenniemi, jurista e diplomata finlandês que cita Thomas Franck 
ao analisar os limites do Direito Internacional, adverte, por outro lado, 
com acuidade, que, se tudo pode ser objeto do direito, o próprio direito 
perde a consistência jurídica e se transforma em política — ou como tal 
volta a ser essencialmente tratado.” 

Apesar dessas qualificações necessárias à corrente expansão dos 
assuntos e sujeitos regulados, não se pode deixar de observar que, em 


27 Apud Martti Koskenniemi, “The limits of international law”, In: Might and right in 
international relations - Thesaurus Acroasium, vol. XXVIII, Institute of International Public 
Law and International Relations of Thessaloniki, 1999, Atenas e Tessalônica, p. 38. 

28 Conforme suas palavras: For the removal of any limit between law and politicsmay work in 
two directions: not only asa demonstration of the ability of law to colonize the whole of the political 
world, but also as the wholesale occupation of what used to be “law” by politics (ibid, p.38-39). 
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certas áreas importantes, o Direito Internacional na acepção mais forte, 
como normatividade jurídica de caráter obrigatório, viu-se fortalecido 
na década de 1990 — o que não quer dizer que tal fortalecimento não 
seja também fortemente criticado. Desde a substituição do Gatt pela 
OMC, o estabelecimento dessa nova organização e os acordos por ela 
administrados já têm sido encarados como uma espécie de “Direito 
Constitucional do comércio internacional”. Para algumas outras 
matérias e atividades inter e intra-estatais criaram-se novos mecanismos 
ou organismos de supervisão (como a Organização sobre a Proibição 
de Armas Químicas — O pag) antes reputados intrusivos. 

No domínio da normatividade inspirada pelo Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, que inclui, em seu sentido lato, 
o direito humanitário das convenções e protocolos de Genebra, a década 
passada deu passos possivelmente decisivos. Tais passos também foram 
primeiramente parciais e seletivos: o estabelecimento de tribunais 
internacionais ad hoc para julgar criminosos de guerra nos conflitos da 
antiga Iugoslávia (1994) enos massacres de Ruanda (1994). De início 
hesitantes quanto a seus próprios estatutos e impedidos de exercer suas 
atribuições pela falta de cooperação dos países envolvidos, ambas as 
Cortes já vinham funcionando em novo ritmo quando o secretário- 
geral Kofi Annan apresentou seu relatório à Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1999. Nele se lê que o tribunal para a ex-Iugoslávia 
detinha, na época, sob custódia, trinta indivíduos, dez dos quais estavam 
sendo julgados, quinze aguardando julgamento e cinco condenados, 
esperando o resultado de recursos. O tribunal sobre Ruanda mantinha 
trinta e oito pessoas em custódia, havia sentenciado cinco pelo crime 
de genocídio (estas aguardavam o julgamento de recursos) e estava 


2 Id. ibid. 

% Superficialmente semelhantes aos tribunais de Nuremberg e Tóquio, na medida em que 
apenas os derrotados se apresentam como réus, há várias diferenças cruciais: os dois tribunais 
ad hoc não foram estabelecidos pelos inimigos vencedores, e sim pela ONU, via Conselho de 
Segurança. Os juízes, civis, não são cidadãos de potências definidas, mas de países de todas 
as áreas geográficas, designados pelo conjunto da comunidade internacional representada 
pelas Nações Unidas. Os crimes a serem julgados não são mais enquadrados apenas em 
conceitos éticos: acham-se tipificados num vasto corpo de tratados internacionais em vigor. 
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Julgando três.*! Maisimportante para a idéia de uma Justiça abrangente 
e mais significativa dos anseios democráticos do período foi a aprovação 
e assinatura em Roma, em 1998, dos estatutos do Tribunal Penal 
Internacional, não-seletivo e previsto para funcionar em caráter 
permanente, com jurisdição universal. É fato que sua rejeição pelos 
Estados Unidos e alguns outros países denegou-lhe no berço a 
universalidade desejada como elemento de controle e dissuasão de crimes 
contra a humanidade. De qualquer forma, os estatutos de Roma, que 
entrarão em vigor quando obtiverem a ratificação de sessenta Estados, 
haviam sido assinados por oitenta e quatro em setembro de 1999, 
tendo então começado a receber ratificações.* 

Os julgamentos realizados pelos tribunais ad hoc para a ex- 
Iugoslávia e Ruanda têm esclarecido aspectos até há pouco imprecisos 
do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito 
Internacional Humanitário e vêm estabelecendo jurisprudência para 
sua aplicação por outras Cortes, nacionais e internacionais. Conforme 
relacionados pelo secretário-geral das Nações Unidas, os esclarecimentos 
incidem sobre a definição do que seriam graves violações das 
Convenções de Genebra de 1949; a distinção entre conflitos armados 
internacionais e não-internacionais; as regras do Direito Internacional 
aplicáveis a conflitos de natureza não-internacional; o significado e a 
abrangência dos crimes contra a humanidade; a definição de tortura 
sob o Direito Internacional Humanitário; a criminalização do 
planejamento de ações atentatórias a esse Direito; a responsabilidade 
dos comandos; a legitimidade do argumento de pressão insuportável 
como defesa para acusações de crimes de guerra e crimes contra a 
humanidade; os elementos de culpabilidade na ajuda e conluio para a 
preparação ou execução de crimes contra o Direito Internacional; a 
definição do estupro no Direito Penal Internacional. 

Inovadora e de relevância especial para as mulheres, que há 
muito vinham postulando a necessidade de se penalizar o estupro entre 


3! Documento A/54/1, parágrafos 267 e 272. 

32 Apenas quatro nessa época (ibid., par. 261), mas elas vêm aumentado. O Brasil assinou 
os Estatutos de Roma em fevereiro de 2000. 

33 Documento A/54/1, parágrafo 264. 
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os crimes de guerra, a ação atual do tribunal sobre a ex-Iugoslávia nessa 
matéria já vai além da definição jurídica desse delito para o Direito 
Humanitário. Em março do ano 2000 iniciou-se na Haia o processo € 
Julgamento de três sérvios da Bósnia acusados de estupro, escravização 
e ultrajes à dignidade pessoal de mulheres muçulmanas na cidade de 
Foca, crimes agora passíveis de punição com pena de prisão perpétua. 
Tendo em conta que, historicamente, conforme registrado desde a 
Grécia Antiga, estupros sempre foram praticados nas guerras por 
soldados de uma etnia em mulheres de outras, não tendo sido 
considerados crimes contra humanidade nem mesmo nos tribunais de 
Nurembergue e Tóquio, o trabalho do tribunal para a ex-Iugoslávia, 
além de representar um avanço extraordinário, é importante para que 
se compreenda o que significa esse crime no contexto estratégico da 
“limpeza étnica” como objetivo final. 

Conforme explicitado pelo promotor dos três réus sérvios, 
participantes de uma tática com contingentes bem mais numerosos, 
os estupros na guerra da Bósnia (assim como da Croácia, antes, e do 
Kossovo, depois) não se vinculavam apenas ao impulso sexual e à 
satisfação selvagem de perpetradores sem controle. Ocorriam de 
maneira coletiva e sistemática em prédios públicos, como escolas, 
centros de desportos ou quartéis, tendo por base de escolha das vítimas 
(algumas das quais meninasde 12 anos) a respectiva “etnia” — na verdade, 
a respectiva religião. Violadas por bandos de soldados e milicianos 
pára-militares, engravidadas quando possível e, em certos casos, forçadas 
a dar à luz ou abortar, as mulheres eram vitimadas por serem 
“propagadoras da etnicidade”.** A muçulmana violentada sexualmente 
por um cristão-ortodoxo, além de fregiientemente rejeitada pela 
comunidade de origem quando a ela conseguia voltar, era muitas vezes 
portadora de embrião “sérvio”, o que excluía a ambos da “etnia bósnia” 
(ou vice-versa da “etnia sérvia”, ou “croata”, sendo que os sérvios € 
croatas somente se distinguem entre si pelo catolicismo ortodoxo dos 
primeiros e o catolicismo romano dos segundos, além dos respectivos 


34 James Socolovsky (Associated Press), “War crimes trial focuses on mass rapes”, San 
Francisco Examiner, 20/03/2000, p. 2. 
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alfabetos cirílico e latino). O fenômeno, que em estimativas de comissão 
da União Européia teria atingido 20.000 mulheres nos Balcãs, foi 
amplamente praticado nos anos 90, e não somente por sérvios, mas 
por homens de todas as facções contra a “comunidade étnica” inimiga. 

Fora do âmbito direto das Nações Unidas, um desenvolvimento 
impensável pouco tempo atrás na área do Direito foi o pedido de 
extradição apresentado ao Reino Unido por juiz espanhol, em outubro 
de 1998, seguido de outros da Suíça e Bélgica, para o general Pinochet, 
então em visita a Londres. O pedido causou comoção no Chile 
democrático e surpresa generalizada pelo que tinha de inusitado. A 
comoção chilena, que não se restringia a setores da direita, era 
compreensível pela ótica da soberania nacional, supostamente arranhada 
por atitude considerada arrogante de um membro do Judiciário da 
antiga potência colonizadora. A surpresa se devia, no fundo, ao fato de 
o público, a imprensa e a própria burocracia da maioria dos Estados 
não terem conhecimento do Direito Internacional vigente. A 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis 
Desumanos ou Degradantes, de 1984, em vigor desde 1987, de que 
são partes o Reino Unido, a Espanha e o Chile, previa nos Artigo 5º a 
8º a extradição requerida.” O caso se prolongou por quase ano e meio, 
encerrando-se, no início de 2000, com o regresso do general ao Chile. 
A forma em que se deu o encerramento foi, contudo, encarada como 
satisfatória para os anseios da época porque a não-extradição se deveu, 
mais uma vez, a razões humanitárias: o ex-governante chileno já não 
disporia de saúde física e mental suficiente para ser imputável em 
processo judicial. A iniciativa controversa do juiz Baltasar Garzón 
começa a servir de precedente em processos similares: o ex-presidente 


35 Conforme observou o presidente Ricardo Lagos em entrevista: 

O fato de certos crimes contra a humanidade poderem ser julgados em qualquer 
lugar do mundo é uma evolução. É legítimo que o Chile reclame o direito 
soberano de poder julgar Pinochet, mas eu entendo para onde o mundo vai. É 
espantoso, mas a Justiça inglesa considerou que Pinochet podia ser processado 
com base na convenção contra a tortura que ele próprio assinou em 1988. (...) 
Ainda não chegamos à Justiça globalizada, mas vamos chegar (revista Veja, ano 33, 
nº10, 8 de março de 2000). 
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do Tchad, Hissêne Habré, asilado no Senegal desde que derrubado do 
poder em 1990 e acusado de torturas, execuções sumárias € 
“desaparecimentos” havidos sob seu governo, foi objeto de ação 
assemelhada (sem envolver extradição) movida por organizações 
africanas de direitos humanos, ** e outros magistrados espanhóis deram 
início a novos processos, pelo mesmo tipo de causas, contra ex- 
governantes militares da Guatemala.” 

Enquanto essas iniciativas e construções jurídicas internacionais 
são inegavelmente importantes pela ótica da retribuição e dissuasão 
para casos mais “clássicos” de violações de direitos humanos, elas não 
são, evidentemente, suficientes para promover a observância 
generalizada de tais direitos, em qualquer de suas categorias ou 
“gerações”. Particularmente nos países democráticos, onde os atentados 
não decorrem do arbítrio governamental e a violência é difusa mas 
igualmente presente, os esforços em prol dos direitos humanos não se 
podem resumir a medidas de caráter punitivo. Pela ótica dos próprios 
direitos civis, “de primeira geração”, a ânsia punitiva contra criminosos 
de qualquer tipo pode, quando elevada a extremos, provocar distorções 
perigosas, observadasnas políticas da chamada “tolerância zero”. Erigidas 
em regras incontornáveis, as determinações legais “intolerantes”, ao 
restringirem a margem decisória dos magistrados nos sentenciamentos, 
têm provocado com fregiiência prisões por tempo absurdamente longo 
por delitos irrisórios (condução de veículo após ingestão moderada de 
bebida alcoólica, posse de maconha, furtos reiterados de comida para 
alimentação própria ou da família, etc.), superlotando penitenciárias e 
acarretando elas próprias violações de direitos fundamentais: pela 
desproporção da pena ou pelos efeitos nefastos da superpopulação 
prisional — isso sem falar, evidentemente, dos desequilíbrios 
discriminatórios de cunho racial, étnico, religioso ou classista que têm 


36 Norimitsu Onishi, “African dictator faces trial where he once took refuge”, The New York 
Times, 1/3/2000, p. Al e A3. Ao se encerrar esta Conclusão geral, em julho de 2000, a ação 
Judicial contra Hissêne Habré havia sido suspensa. 

37 V. matéria de Kátia Mello, “Efeito Pinochet — Justiça espanhola investiga três ex- 
ditadores e militares ligados à repressão”, revista Isto É, nº 1592, 5 de abril de 2000. 
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acompanhado em todos os países a ânsia punitiva, sem objetivo de 
recuperação, contra qualquer tipo de delingiiente comum. 

De consegiiências negativas mais abrangentes para a causa da 
democracia e dos direitos humanos no mundo contemporâneo são 
outros fatores, extrajudiciais, que se têm agravado na escala planetária: 
de um lado o desemprego estrutural provocado pelo eficientismo 
competitivo com auxílio da tecnologia, a exclusão do mercado — e 
consegientemente da “cidadania pós-moderna” — de vastas parcelas 
das populações nacionais, a marginalização social em grandes bolsões 
de anomia de que o Estado se ausenta; de outro lado o atrativo da 
riqueza fácil oferecida pelo narcotráfico, a corrupção ativa e passiva de 
funcionários e políticos, o hedonismo sem amarras que o capitalismo 
atual fabrica nas sociedades “de consumo”. São sintomáticos desse 
agravamento não somente a violência criminal que assola o mundo 
contemporâneo, mas também o próprio fato de quase todas as guerras 
serem agora de natureza “civil”. Sociedades heterogêneas — e quase todas 
o são —, antes supostamente “protegidas” de maneira coletiva pelas 
fronteiras nacionais, cada dia se mostram mais divididas entre 
microcomunidades de identificação. E estas parecem agora, nos casos 
mais extremados, dispostas a decidir pela eliminação — encarceramento 
ou exterminação — de competidores internos a escassez de recursos no 
espaço do respectivo país. Daí os alertas tão freqiientes de sociólogos e 
cientistas políticos para o “esgarçamento do tecido social” que tem 
acompanhado o processo de globalização sem controle. Daí a 
imprescindibilidade de se resgatar a “segunda geração” de direitos 
humanos, econômicos sociais, igualmente fundamentais e totalmente 
desconsiderada pelo capitalismo neoliberal. Daí a interdisciplinaridade 
com que as conferências sociais dos anos 90 trataram dos respectivos 
temas. 


Quando a última década do século XX se iniciou, o período 
pós-Guerra Fria estava apenas começando. Num espaço planetário 
unificado pela tecnologia, sem barreiras físicas intransponíveis, a recente 
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amplos, com capacidade de pensar de forma reflexiva, com autonomia intelectual e sensibilidade ao relacionamento 
interdisciplinar, que permita aos seus egressos prosseguirem seus estudos em nível de pós-graduação. Esses cursos, graças 
à evolução da experiência humana, deverão ser também constituídos de cultura, historicidade, atualidade e ética, tendo em 
vista o desenvolvimento social, integrado e sustentável da sociedade brasileira e a soberania nacional. 


Com a sistematização e a oferta do Catálogo, estamos orientando as instituições ofertantes de graduações tecnológicas a 
adotarem as denominações dos cursos que o compõem - com suas respectivas caracterizações - neles referenciando-se 
tanto para a oferta de novos cursos, quanto para a migração dos cursos em desenvolvimento, beneficiando a todos os 
futuros profissionais. 


Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 


Este Catálogo configura-se como importante mecanismo de organização e orientação da oferta nacional dos cursos técnicos 
de nível médio. Cumpre também, subsidiariamente, uma função indutora ao destacar novas ofertas em nichos tecnológicos, 
culturais, ambientais e produtivos, propiciando uma formação técnica contextualizada com os arranjos sócio-produtivos 
locais gerando novo significado para formação, em nível médio, do jovem brasileiro. Convencidos da importância 
estratégica da educação profissional e tecnológica para o desenvolvimento sócio-econômico sustentável do País, temos 
trabalhado em sua reconfiguração e expansão qualificada. A expansão da rede federal, o fomento à articulação entre 
educação científica e educação profissional, por meio do ensino médio integrado ou do PROEJA, encontram no Catálogo 
uma poderosa ferramenta de orientação e indução que lista 155 possibilidades de formação para o trabalho. 


A equação que buscamos solucionar envolve o fortalecimento da identidade dos cursos técnicos, sua sintonia com as 
vocações e peculiaridades regionais e a necessidade de ampliação de sua visibilidade. A combinação desses fatores objetiva 
ampliar sua oferta e propiciar, aos estudantes, um guia de escolha profissional e, ao setor produtivo, maior clareza entre 
oferta educativa e sua relação com os postos de trabalho. 


Disponibilizamos à sociedade brasileira um instrumento que relaciona, para cada curso técnico, importantes informações, 
tais como: atividades principais desempenhadas pelo técnico, destaques em sua formação, possibilidades de locais de 
atuação, infra-estrutura recomendada e carga horária mínima, subsídios fundamentais para o exercício da cidadania no 
acompanhamento dos cursos. 


Produto de construção coletiva o Catálogo demandou articulação de diferentes e importantes atores sociais e culmina, 
agora, com audiência pública nacional, facultando a todos a possibilidade de inclusões e alterações nesta versão preliminar. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no âmbito do Programa 
Desenvolvimento da Educação Especial, cujo objetivo é de assegurar, aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, as condições de acesso e permanência com qualidade na educação brasileira, na perspectiva de impulsionar e 
fortalecer o atendimento desses alunos em classes comuns da rede regular de ensino e de garantir a eles o atendimento 
educacional especializado. O Programa é direcionado a alunos com necessidades educacionais especiais. O Programa se 
justifica pelo fato de que mais de 90% da matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais concentram-se nos 
níveis mais elementares de ensino, o que indica que a falta de atendimento educacional especializado nos demais níveis 
pode criar obstáculos à perspectiva de progresso nos estudos a que todo aluno tem direito. Ressalte-se que, dos 65,4% dos 
alunos com necessidades especiais matriculados no ensino fundamental, somente 1,5% chegam ao ensino médio e somente 
7,3% têm acesso à educação profissional. Ademais, de 174,9 mil escolas públicas da educação básica, 12,8% já possuem 
dependências e vias adequadas aos alunos com necessidades educacionais especiais. Em 2002, eram apenas 3,6%. 


O Programa é voltado para a educação de alunos com necessidades educacionais especiais e suas ações contribuem para o 
acesso e permanência desses alunos nas escolas da rede regular de ensino. O apoio aos sistemas de ensino contempla a 
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erelativa “desideologização” das relações internacionais, além de tornar 
mais perceptível a interligação entre os diversos aspectos da vida na 
Terra, tornava, em princípio, factível a busca de soluções conjuntas 
para os problemas da humanidade. A consciência dessa factibilidade, 
malgrado as dificuldades novas e antigas, serviu de base a todas as 
conferências sociais das Nações Unidas, sendo reafirmada textualmente 
em seus documentos preparatórios ou finais. O tom desses registros, 
contudo, variou bastante, refletindo a prioridade do tema em discussão, 
assim como, sobretudo, o agravamento da situação no período. 

Em março de 1992, antes, portanto, da realização da Rio-92, 
manual divulgado pelo secretariado da Unced para facilitar ao público 
o entendimento do que a Agenda 21 (ainda como projeto emanado 
do Comitê Preparatório) e sua proposta de parceria global iriam 
representar assinalava que: 


A última década do século XX oferece oportunidade única para 
que a comunidade mundial faça a transição para uma maneira 
de viver sustentável para todos. O fim da Guerra Fria, o avanço 
planetário rumo à democracia e outros acontecimentos políticos 
recentes vêm criando um clima favorável que pode produzir os 
meios e a vontade política para a realização das mudanças 
fundamentais necessárias à transição para uma sociedade 
sustentável. Sem essas mudanças, o dano cumulativo de ações 
insustentáveis tornarão crescentemente difícil para as gerações 
futuras adaptar-se a um meio ambiente deteriorado. É essencial 
que essa transição para o desenvolvimento sustentável seja iniciada 
imediatamente e administrada de forma cooperativa por todos 
os atores relevantes que formam o futuro de nossa comunidade 
mundial. 


Apesar da deterioração da conjuntura “sistêmica”, evidenciada 


pelosconflitos em antigas federações e repúblicas socialistas, a Declaração 
e Programa de Ação de Viena, em junho de 1993, invocava em seu 


38 Unced, A guide to Agenda 21 - a global partnership, Genebra, mar. 1992, p. 2 (minha 
tradução). 
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Preâmbulo “o espírito de nossa época”, denotador de confiança, 
trazendo entre os consideranda referência às 


.. importantes mudanças em curso no cenário internacional e 
(às) aspirações dos povos por uma ordem internacional baseada 
nos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, incluindo 
a promoção dos direitos humanos e liberdades fundamentais de 
todos e o respeito pelo princípio dos direitos iguais e autodeter- 
minação dos povos, em condições de paz, democracia, justiça, 
igualdade, estado de direito, pluralismo, desenvolvimento, 
melhores padrões de vida e solidariedade.” 


Estimulado sobretudo pela determinação obstinada do 
movimento de mulheres em suas múltiplas versões, mas 
necessariamente cauteloso diante dos fundamentalismos circundantes, 
o Programa de Ação do Cairo assinalava de modo neutro, em setembro 
de 1994: 


... Com o crescente reconhecimento da interdependência 
existente entre população global, desenvolvimento e meio 
ambiente, nunca foi tão grande a oportunidade para que sejam 
adotadas macropolíticas sócio-econômicas adequadas de 
promoção do crescimento econômico sustentado, num contexto 
de desenvolvimento sustentável em todos os países, e de 
mobilização de recursos financeiros e humanos para promover a 
solução global dos problemas. Nunca antes a comunidade 
mundial teve tantos recursos à sua disposição, tanto conhecimento 
e tecnologias tão poderosas, os quais, se adequadamente 
redirecionados, poderiam favorecer o crescimento econômico nos 
níveis nacionais e internacionais... 


A mais social de todas as conferências, a Cúpula de Copenhague, 
ocorreu, como já visto, num dos momentos cruciais da década, quando 


39 J.A.Lindgren Alves, O direitos humanos como tema global, p. 150. 

“o Relatório da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, Cairo, 5-13 de 
setembro de 1994, trad. rev. Sônia Correa, Cnpd, Fnuap, primeiro parágrafo do Preâmbulo. 
Afirmações assemelhadas podem ser encontradas nos documentos de todas as conferências. 
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a globalização incontrolada, particularmente em seus aspectos 
financeiros, acabava de causar estragos gravíssimos na economia 
mexicana. Vista em retrospecto, a crise financeira do México de 1994, 
que todos pressentiam haver sido a primeira de uma série com geografia 
imprecisa, precedida no mesmo ano pelo levante de Chiapas, 
prenunciava as várias crises e conflitos que atingiriam seu apogeu em 
1997-98. Nessas condições, por menos consegientes que se hajam 
revelado para a geração de medidas acautelatórias internacionais, tinham, 
na época, significado especial as palavras do parágrafo 6 do Programa 
de Ação de Copenhague, ao afirmar, em março de 1995: 


As atividades econômicas pelas quais os indivíduos manifestam 
sua iniciativa e criatividade e que incrementam a riqueza das 
comunidades são base essencial do progresso social. Entretanto, 
o progresso social não se realizará apenas pela livre interação das 
forças do mercado. Há necessidade de políticas públicas para 
corrigir falhas do mercado, complementar mecanismos de 
mercado, manter a estabilidade social e criar um ambiente 
econômico nacional e internacional que promova o crescimento 
sustentável em escala global. Este crescimento deveria promover 
equidade e justiça social, tolerância, responsabilidade e 
engajamento.?! 


Menos confiante do que a Declaração de Viena, a Plataforma 
da Ação de Beijing, da IV Conferência sobre a Mulher, reconhecia, em 
setembro de 1995, que, com o fim da Guerra Fria, “a ameaça de um 
conflito armado mundial tem diminuído, as relações internacionais 
têm melhorado e as perspectivas de paz têm aumentado” (parágrafo 
11), sem deixar de ressaltar, porém, mais adiante: 


A recessão econômica generalizada e a instabilidade política em 
algumas regiões têm sido as responsáveis pelo atraso dos objetivos 
de desenvolvimento em vários países, provocando um aumento 
da pobreza até limites indescritíveis. (...) O rápido processo de 


41 Relatório da ONU sobre a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, Centro de 
Estudos, Konrad Adenauer Stiftung, série Traduções, ano 1995, nº 8, p. 52. 
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mudança e de ajuste em todos os setores tem provocado 
igualmente um crescimento no desemprego e no subemprego, 
afetando especialmente as mulheres. (...) 


A indigência e a feminização da pobreza, o desemprego, a crescente 
fragilidade do meio ambiente, a contínua violência contra a mulher 
e a exclusão generalizada da metade da humanidade das instituições 
do poder e governo colocam em destaque a necessidade de se 
prosseguir lutando para conseguir o desenvolvimento, a paz, a 
segurança e encontrar soluções para alcançar um desenvolvimento 
sustentável centrado nas pessoas ...? 


Aflita nessa mesma linha, a Agenda Habitat de Istambul, em 
junho de 1996, após discorrer sobre a inobservância dos direitos 
humanos, a falta de desenvolvimento e a grande extensão da pobreza 
absoluta como fatores que fragilizam a democracia e a participação 
popular, dizia, já praticamente em tom de apelo: 


... Quanto antes as comunidades, as administrações locais e as 
associações entre os setores público, privado e comunitário 
reúnam seus esforços para elaborar estratégias de habitação e 
assentamentos humanos amplas, decididas e inovadoras, melhores 
serão as perspectivas de segurança, saúde e bem-estar das pessoas, 
e mais promissoras serão as esperanças de se encontrarem soluções 
para os problemas sociais e ambientais do mundo.*? 


Tal como a Rio-92, no início da série de conferências, a Habitat- 
II, ao encerrá-la, congregou em Istambul muita gente. Mas os 
participantes, igualmente numerosos, tinham poderes mais limitados. 
Os delegados governamentais correspondiam quase que exclusivamente 
aquilo que Bourdieu denomina “a mão esquerda do Estado”, atuante 
na esfera social e negligenciada pela “mão direita”, controladora das 
finanças e preocupada com a competitividade econômica.** Da 


*2 Organização das Nações Unidas, IV Conferência Mundial sobre a Mulher, Rio de Janeiro, 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e Fiocruz, 1996, p. 38 e 40 (parágrafos 16 e 17). 
* Documento A/CONF 165/14, parágrafos 4 e 5 (minha tradução). 

“ Pierre Bourdieu, Contrafogos- táticaspara enfrentar a invasão neoliberal, trad. Lucy Magalhães, 
Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1998, p. 10. 
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sociedade civil, havia um número enorme de representantes, quase 
todos do chamado “terceiro setor”, cuja participação nas conferências 
não parou de crescer ao longo de toda a década. Do setor privado 
propriamente dito, porém, ao contrário do que ocorrera no primeiro 
grande encontro, sobre meio ambiente e desenvolvimento, a 
Conferência de Istambul e as demais reuniões sobre temas sociais não 
mobilizaram ninguém — ou quase ninguém. 

O recurso à parceria ampla, envolvendo todos os atores, como 
saída para os impasses enfrentados na área dos assentamentos humanos 
— como, de resto, para todos os temas abordados nas conferências — 
era e é, sem dúvida, uma idéia boa. Parece, na verdade, ser a única 
solução, liberal e indolor, para os impasses sociais do liberalismo 
econômico. Mas parceria não implica apenas colaboração entre setores 
distintos. Requer, necessariamente, coordenação entre as “duas mãos” 
da metáfora de Bourdieu, no Estado e na sociedade civil. Antes mesmo 
da consolidação dos conceitos de empowerment e parceria entre 
diferentes setores nas conferências sociais, a Unced, no Rio de Janeiro, 
postulara a necessidade de uma “parceria global”, que também requereria 
cooperação de todos os atores influentes, inclusive na esfera 
internacional. Nessa esfera, contudo, como sempre ocorreu em 
qualquer época, fosse ela predominantemente “nacional” e estatista ou 
pós-modernamente identitária e “liberal”, a desarticulação entre a “mão 
esquerda” e a “mão direita” era e é, evidentemente, maior. 

Desde o primeiro momento, o ciclo de conferências defendera, 
como instrumentos imprescindíveis à realização dos objetivos acordados 
para os temas globais, o ambientalismo humanista, traduzido no 
desenvolvimento sustentável a ser conseguido pela parceria global, 
seguido do respeito pelos direitos humanos em todas as suas “gerações”. 
Conquanto reiterados com frequência nos mais diversos rincões, os 
objetivos das conferências e os meios para seu alcance foram pouco a 
pouco confundidos e banalizados pelo processo de globalização, nos 
termos em que vem ocorrendo. Sem a cooperação consciente suscitada 
no Rio de Janeiro, as preocupações ambientais se impõem com força 
relativa no conjunto do planeta, menos por autoconvencimento 
generalizado do que pelo medo de sanções comerciais. O desenvolvimento 
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sustentável mantém-se como desígnio ideal e alguns resultados 
positivos, restritos às sociedades que dispõem de recursos técnicos e 
financeiros para persegui-lo sem alterar seus padrões de consumo. Os 
direitos humanos, reduzidos novamente aos direitos civis e políticos, 
registram avanços na esfera jurídica, mas se resumem apenas, sem que 
isso seja dito, aos velhos “direitos formais”, de “primeira geração”, 
denunciados por Marx como legitimadores da exploração econômica. 
Distorcidos na prática de países democráticos desenvolvidos, sem 
condições de observância efetiva nos países democráticos em 
desenvolvimento e violados como sempre pelo autoritarismo, agora 
acomodado à esquerda como à direita à competição “globalizada”, os 
próprios direitos civis se tornam insignificantes diante das discriminações 
disfarçadas ou recrudescidas e da violência difusa — criminal, 
penitenciária, econômica, cultural e religiosa — típica de nossa época. 
Até mesmo a idéia da parceria entre os diversos atores sociais, nas 
condições vigentes, tende a configurar mero paliativo à escassez de 
políticas públicas que os Estados não querem, ou, quando querem, 
não podem desenvolver. 

Para que as esperanças das grandes conferências frutifiquem 
será imprescindível que, em algum momento, no âmbito internacional 
e nas jurisdições domésticas, por entendimento espontâneo ou 
persuasão conflitiva, as “duas mãos” do Estado e da sociedade de alguma 
forma se articulem. Somente assim será possível contemplar como 
realizáveis o desenvolvimento sustentável proposto na Rio-92 e os 
direitos humanos da Declaração Universal. 


Quando a década da conferências se encerrou, em 1996, a 
mobilização democrática internacional teve um aparente refluxo. Uma 
pausa nas atividades multilaterais fazia-se necessária. Diante das vitórias 
diplomáticas expressivas, orientadoras dos caminhos a ser seguidos pelos 
Estados, sociedades e organizações internacionais, a mobilização tinha 
outras tarefas importantes. Aos agentes que contassem com recursos é 
competência no âmbito social, direta ou indireta, incumbia dedicar-se 
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à aplicação das recomendações acordadas. Quem deles não dispusesse 
deveria pelo menos acompanhar atentamente os esforços de 
implementação. 

Fosse nas reuniões de seguimento “Rio + 5” em 1997, “Viena 
+5” em 1998 e “Cairo + 5” em 1999, fosse na observação da realidade 
empírica, o quadro que se exibia de todos os temas globais continha 
detalhes positivos em um ou outro aspecto, em um ou outro país, 
maso panorama geral não era nada animador. 

Quando a década cronológica se encerrou, em 1999, a 
mobilização não-governamental voltou a manifestar-se de forma 
surpreendente: montou barricadas em Seattle contra a II Conferência 
Ministerial da Organização Mundial do Comércio — OMC -, que 
deveria lançar uma nova e delicada maratona de negociações comerciais, 
planejada sob o nome de “Rodada do Milênio”. 

À primeira vista, as manifestações na “Cidade Esmeralda” da 
Costa Oeste norte-americana, em novembro/dezembro de 1999, foram 
sobretudo baderna e violência contra a globalização. Baderna houve, é 
inegável, e atos de vandalismo nada condizentes com os variados fins 
auto-atribuídos por cada facção presente: combate ao trabalho infantil 
e à exploração de operários em fábricas “maquiladoras”, garantia de 
empregos e segurança social no Primeiro e no Terceiro Mundos, 
preservação ambiental e proteção de espécies em extinção, direitos 
humanos em geral e dos gays e lésbicas em particular... Os objetivos 


45 Para não repetir menção a horrores amplamente conhecidos, é suficientemente ilustrativa 
a observação do secretário-geral das Nações Unidas, em seu relatório de 1999, de que 1998 
foi o ano de maior número de catástrofes da década dos 1990: erupção de velhos e irrupção 
de novos conflitos armados — Angola, Guiné-Bissau, Cashemira, Congo, Eritréia/Etiópia, 
Kossovo — e desastres naturais extraordinários — furacões Georges e Mitch no Caribe com 
mais de 13.000 mortos (o Mitch foi o pior furacão do Atlântico em 200 anos); ciclone na 
Índia com 10.000 vítimas fatais; inundações em Bangladesh, Índiae Nepal, com milhões de 
desabrigados; transbordamento do Yangtsé na China, matando 3.000 e deslocando milhões 
de pessoas; incêndios florestais de grandes proporções no Brasil, Indonésia e Sibéria; terremoto 
no Afeganistão ceifando 9.000 vidas (doc. A/54/1, parágrafos 2 a 6). A isso tudo se poderia 
acrescentar a sequência de crises financeiras do período 1997-99, iniciada na Tailândia em 
Julho de 1997, alastrada pela Ásia, nos “Tigres” e depois no Japão, que atingiria fortemente 
a Rússia em meados de 1998 e se refletiria também no Brasil, culminando com a desvalorização 
do real em janeiro de 1999. 
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conjuntos nunca ficaram claros: maior transparência na OMC ou 
reversão de práticas globalizantes? Quando explicitadas por movimentos 
articulados, como as centrais de trabalhadores e os ativistas em 
campanha pela abolição do trabalho de crianças, as proposições 
concretas muitas vezes denotavam preocupações não-“internacionalistas” 
(caso da confederação sindical AFL-CIO e dos agricultorese produtores 
de queijos franceses, contrários ao fim de barreiras nacionais protetoras 
dos respectivos empregos e atividades) ou tendiam a contrariar as 
aspirações dos próprios pobres do Terceiro Mundo que muitos dos 
manifestantes declaravam defender (caso dos grupos que advogavam a 
proibição de importações de quaisquer produtos fabricados com 
utilização de mão-de-obra infantil ou mal-remunerada, independente- 
mente das condições existentes nos países de procedência). Afinal, não 
há como imaginar, por enquanto, que a imposição da chamada “cláusula 
social” ao comércio, ou regras de trabalho fixadas universalmente com 
base em parâmetros do mundo desenvolvido, sem ajuda material direta 
ou compensação em outras áreas, possa deixar de provocar desemprego 
e aumentar a miséria nas nações carentes de recursos ou socialmente 
mal integradas. É, além disso, contraditório atribuir a responsabilidade 
pelas mazelas contemporâneas precisamente à única organização 
estabelecida no pós-Guerra Fria para regulamentar, com normas 
mutuamente acordadas entre governos variados, uma das principais 
vertentes do processo da globalização: o comércio internacional. Por 
menos equânimes que as regras negociadas possam ser, a ausência delas 
é evidentemente pior do que a “lei da selva”, onde os mais fortes são 
sempre vencedores. Por outro lado, é inegavelmente difícil fazer ver 
com clareza à opinião pública em geral e a observadores interessados, 
mas não-especializados, que as normas da OMC e os objetivos dos 
governos dela participantes não visam a proteger os interesses exclusivos 
das empresas das respectivas jurisdições. Como diz o ex-chanceler e 


4 Precisamente por isso, a I Conferência Ministerial da OMC, em Cingapura, em 1996, já 
declarara explicitamente, com pleno apoio dos países em desenvolvimento, que a questão 
de parâmetros trabalhistas é matéria de alçada da Organização Internacional do Trabalho — 
OIT. Se a OIT tem meios ou não para fazer valer as decisões por ela tomadas é um outro 
problema, que escapa à competência jurídica da OMC. 
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atual representante permanente do Brasil junto à OMC, embaixador 
Celso Amorim: 


... Demonstrar a amplos setores de opinião que a OMC não é 
um agente das multinacionais, nem um mecanismo cego de 
defesa de uma globalização selvagem implica mais que um 
exercício de relações públicas. Pressupõe um nova barganha (um 
new deal) em que as aspirações e interesses dos países em 
desenvolvimento sejam tratados da mesma forma que legítimas 
preocupações dos consumidores com a segurança do que comem 
ou vestem. (...).” 


Malgrado os excessos reprováveis de Seattle, as misturas de 
causas díspares e os paradoxos inerentes a movimentação tão confusa, 
não se devem desconsiderar suas significações subjacentes. Uma delas é 
bastante clara: nem mesmo nos Estados Unidos, locomotiva inconteste 
da economia globalizada em seu momento atual, a situação social atende 
aos anseios da população de baixa renda. Apesar da redução nas taxas 
de desemprego, o impressionante desempenho econômico tem 
promovido sobretudo uma concentração extraordinária de riqueza. 
Outros significados corroboram a inquietação das sociedades civis — 
não apenas a norte-americana — com o status quo global, o crescente 
ativismo dos movimentos sociais “temáticos” (em que o elo identitário 


* Celso Amorim, “A OMC pós-Seattle”, Política Externa vol.8 nº 4, mar.-abr.-maio 2000, 
p. 101. 

48 Com dados de 1998, o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano do Pnud no ano 
2000 mostra, entre os 18 países desenvolvidos examinados, que os Estados Unidos têm o 
pior “Índice de Pobreza Humana”. Este leva em conta diversos elementos, entre os quais o 
fato de que os 20% norte-americanos mais pobres consomem 5,2% do total, enquanto os 
20% mais ricos consomem 46,2%. Mais significativa ainda é a observação de que 20,7% dos 
habitantes com idade entre 16 e 65 anos são “funcionalmente analfabetos”, ou seja: um em 
cada cinco habitantes da maior potência econômica do mundo foi alfabetizado, mas não é 
capaz de entender o que lê (United Nations Development Program - UNDP, Human 
Development Report 2000, Nova York e Oxford, Oxford University Press, Quadro 5, p. 
172). Sobre a concentração astronômica de riqueza, v. inter alia Dinesh D'Souza, “The 
billionaire next door”, The Forbes 400, edição especial da revistas Forbes (que relaciona e 
celebra anualmente as maiores fortunas do país), outubro de 1999. 
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se constrói na defesa de determinados temas transnacionais), a 
solidariedade tática mantida entre propugnadores de causas tão díspares 
como o ambientalismo ecológico e os direitos sociais (a disparidade, 
conforme demonstrado pela Rio-92, é apenas aparente), a convicção 
de que alguma coisa precisa ser feita para mudar o curso de um processo 
que continua a produzir excluídos, guerras civis e refugiados em grandes 
quantidades. Acima de tudo isso é importante atentar para o valor 
simbólico da manifestação de Seattle: ela reuniu, de maneira espontânea 
(sem obrigação ou coerção conhecidas), de quarenta a cinquenta mil 
pessoas, número igual ou superior ao da maior conferência da ONU 
(a de Beijing, em 1995), de diversas procedências (inclusive do Brasil), 
na cidade-sede da Boeing e da Microsoft, atendendo a convocações 
pela Internet, para defenderem, com reivindicações pontuais, idéias 
metas e compromissos em geral já acordados pelos govenosnas conferências 
sobre temas globais. 

Com números menores, mas também expressivos (mais de 
10.000 manifestantes), o mesmo tipo de movimentação se repetiu 
em Washington D.C. seis meses depois do episódio de Seattle. O 
pretexto dessa vez era a reunião anual de primavera do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Mundial, em abril de 2000. Sem atos de 
vandalismo ou cenas de violência incontrolada, os protestos e 
movimentos de rua dificultaram, mas não chegaram a impedir a 
realização dos encontros programados. 

As críticas às manifestações de Washington D.C. foram as 
mesmas que se registraram a propósito de Seattle: tudo não passaria de 


*º Por movimentos “temáticos” designo aqueles conjuntos de organizações de base ou não- 
governamentais que se articulam transnacionalmente em torno de assuntos globais não 
necessariamente identificados com partidos políticos (embora alguns, como os Partidos 
Verdes, usem prioritáriamente a defesa da ecologia como base ideológica, qualquer partido 
pode e costuma apoiar o ambientalismo, os direitos humanos, etc.). A inspiração me advém 
de Manuel Castells em sua análise das comunidades de identificação contemporâneas que 
extrapolam fronteiras e etnias e daquilo que ele designa como “mobilização política em 
torno de causas não-políticas”, como o humanitarismo praticado pela Anistia Internacional, 
a Médecins sans frontiêres, a Oxfam, etc. (v. Manuel Castells, The power of identity — The 
information age: economy, society and culture — volume II, Oxford, Blackwell, 1997, 
particularmente p. 352). 
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educativas 
especiais, de 
forma a garantir 
a sua integração 
escolar e social. 


trabalho em elaboração permanente 


formação de professores para o atendimento educacional especializado, a distribuição de equipamentos e materiais 
didáticos específicos, os recursos de acessibilidade para sua participação e aprendizagem e a adequação dos prédios 
escolares. Os indicadores de desempenho das ações avaliam o crescimento das matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais nos sistemas de ensino, a ampliação da oferta do atendimento educacional especializado, a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular, a participação da esfera pública 
no atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, o número de professores com formação específica 
para atuação na educação especial, a organização dos Municípios na oferta de escolarização aos alunos com necessidades 
educacionais especiais. 


O monitoramento sobre o desempenho físico das ações é feito mensalmente por intermédio de sistemas informatizados 
como o Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças (SIMEC) e o Sistema de Assistência a Programas e 
Projetos Educacionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (SAPE/FNDE), que registra todas as fases dos 
PTAs. Anualmente, é elaborado o Relatório de Gestão, que contém a descrição das principais ações, relacionando as metas 
físicas e financeiras, com base nos dados do SIMEC e do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (SIAFI). 


São indicadores do Programa: 
1, Taxa de Prevalência da Educação Inclusiva nos Municípios Brasileiros 


Foi apurado um índice de 57%, ultrapassando os 50% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e municipais de 


formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com necessidades 
educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. As ações foram realizadas em 
144 Municípios-pólo, abrangendo uma área formada por 4.224 cidades. 


2. Taxa de Qualificação Docente para Atendimento de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na 
Educação Básica 


Um fator que interferiu nos cálculos desse indicador foi o crescimento significativo no número de professores na educação 
básica (19% entre 2003 e 2006). Assim permanece uma baixa representação percentual dos professores com formação 
para atendimento de alunos com necessidades especiais (1,3 em 2003 para 2,1 em 2006), quando se considera o total de 
docentes da educação básica. 


3. Taxa de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais em Classes Comuns de Escolas 
Regulares na Educação Básica 


Foi atingido um índice de 46,4%, superando os 39% previstos para 2006. O avanço demonstrado reflete o apoio dado aos 
sistemas de ensino, possibilitando sua organização para promoção da inclusão educacional. 


4. Taxa de Escolas Públicas da Educação Básica com Acessibilidade Física 

Foi atingido um índice de 12,8%, superando os 10,5% previstos para 2006, refletido pela ação de Apoio à Adequação de 
Prédios Escolares para a Educação Especial. 

5. Taxa de Municípios com Matrícula na Educação Especial 

Foi atingido um índice de 89%, superando o índice de 81% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e municipais de 
formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com necessidades 
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arruaças descabidas, sem finalidades inteligíveis, contra alvos 
inadequados. Talvez essas críticas não tenham levado em conta que, na 
capital norte-americana, os manifestantes eram majoritariamente 
membros de organizações religiosas, que pediam o perdão para as 
dívidas dos países pobres, conforme campanhas lançadas, independente 
masconvergentemente, pelo Conselho Mundial de Igrejas (protestantes) 
e pelo papa (católico) João Paulo II, por ensejo da proclamação do ano 
2000 como jubileu de toda a cristandade. 

Se, por um lado, é compreensível que qualquer ato de rebeldia 
provoque críticas contundentes e outras reações negativas daqueles que 
sofrem seus efeitos imediatos (como os delegados que tinham o acesso 
aos recintos de reuniões fisicamente dificultado), por outro a 
interpretação de inadequação dos alvos depende do ponto de vista de 
quem a enuncia. É verdade que o FMI e o Banco Mundial não são 
“donos”, nem sequer os grandes beneficiários do sistema imperantena 
economia mundial. Por diversas razões, inclusive por influência das 
conferências da ONU, o Banco Mundial já havia começado, pouco a 
pouco, a levar em consideração algumas recomendações adotadas sobre 
certos temas globais — nas áreas dos direitos civis e sociais, dos direitos 
das mulheres e do meio ambiente — e iniciado o exame de possíveis 
medidas de alívio para as dívidas dos países mais pobres. O próprio 
FMI, após as crises de 1997-99, nas palavras de seu ex-diretor Michel 
Camdessus, parecia haver reconhecido sua parcela de culpa pelos efeitos 
colaterais dos ajustes estruturais, ao afirmar que “a pobreza é a maior 
ameaça sistêmica”? enquanto o ex-vice-presidente do Banco Mundial, 
Joseph Siglitz, assumia de público suas objeções à ortodoxia 
economicista imposta por essas duas instituições a todos os Estados 
que delas necessitassem.”! Sem embargo dessas autocríticas e das 
incipientes modificações de suas políticas com vistas a conferir-lhes 
algum conteúdo social, é também inegável que essas duas organizações 
financeiras oriundas dos acordos de Bretton Woods foram e ainda são, 


50 Apud Rubens Ricupero, “Mudança de discurso”, Folha de S. Paulo, 03/10/99. 
St Joseph Stiglitz, “O pós-consenso de Washington”, trad. Thomas Nermey, Folha de 
S. Paulo, 12/06/98, Caderno “Mais"”, p.4-5. 
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aos olhos de todos, pilares do chamado “Consenso de Washington”. 
Simbolizam, para o bem ou para o mal, a ideologia do Estado mínimo, 
justificada pela crença clássica na “mão invisível do mercado”, hoje 
traduzida no anti-keynesianismo e consubstanciada no desmantelamento 
gradativo das instituições do Welfare State.” 

Com métodos confusos e propostas até conflitantes, como 
difusas e complexas são as ameaças contemporâneas à paz e à segurança 
das pessoas, os movimentos sociais € organizações não-governamentais, 
que acompanharam os Estados no Rio de Janeiro, Viena, Cairo, 
Copenhague, Beijing e Istambul, vêm traçando, assim, novositinerários 
e agendas, de iniciativa própria, para expressar suas reivindicações na 
forma de protestos. Não têm para isso o respaldo ostensivo da ONU 
ou de qualquer outra organização internacional governamental, mas 
contam com evidente simpatia nos meios acadêmicos e políticos antes 
ditos progressistas — além dos grupos “alternativos” — norte-americanos 
e de outros países. Contam, especialmente, com a certeza da divulgação 
de seus atos pelos media, fato que, se não chega a conferir legitimidade 
às ações, representa elemento necessário ao êxito de qualquer campanha. 

Os ensejos para as manifestações se multiplicam. Algumas 
passeatas e comícios podem efetivamente parecer tão deslocados — como 
aqueles realizados durante a reunião da Assembléia Geral da OEA, em 


52 E o simbolizam muito adequadamente. Conforme a observação arguta de Manuel Castells, 
como todas as grandes burocracias, que tendem a tornar-se autônomas, sobrepondo-se aos 
poderes que as constituem, a burocracia do FMI, geralmente identificada ao imperialismo 
de Washington, é, na verdade, mais realista do que o rei. Porque realmente acredita na 
ortodoxia monetarista e no laissez faire social, age de boa fé, independentemente de qualquer 
comando, em nome de uma racionalidade estritamente econômica. Nas palavras de Castells: 
... os técnicos do FMI não atuam sob orientação dos governos que os indicam, ou 
dos cidadãos que os custeiam, mas como cirurgiões convictos que removem com 
perícia os resquícios de controles políticos sobre as forças do mercado. Ao fazê- 
lo, podem desencadear profundo ressentimento entre cidadãos de todo o mundo, 
que sentem o impacto dessas instituições globais em suas vidas, passando ao largo 
de seus Estados-nações obsoletos (op. cit, p. 269 - minha tradução). 
2 O jornal San Francisco Chronicle, em sua edição de 23/7/2000, sob o título “Global 
Unrest”, relacionava dez eventos variados, em diversas localidades de países e continentes 
distintos (América do Norte, Europa e Austrália), entre novembro de 1999 e setembro de 
2000, objeto de manifestações já realizadas ou programadas (caderno “Sunday”, p.1). 
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Windsor, no Canadá, em junho de 2000 — a ponto de soarem sem 
sentido.** As motivações, porém, em certos casos, aprofundam-se com 
lógica explícita. Na descrição do militante negro norte-americano Van 
Jones, advogado formado em Yale e membro de ONG baseada em 
São Francisco, por exemplo, os problemas da globalização não se 
resumem àqueles expostos em Seattle por trabalhadores sindicalizados 
e ecologistas. Residem também nas práticas policiais agressivas 
enfrentadas pelas minorias étnicas. Em suas palavras traduzidas: “Cada 
vez se aplica mais dinheiro nos aparatos de segurança (policial), e menos 
nasredes de segurança social ou na educação”. Daí a determinação de 
sua organização antidiscriminatória de aderir à série de protestos. 
Havendo idealizado, para a Rio-92, o slogan “Pense 
globalmente, aja localmente”, os movimentos sociais mais variados € 
as ONGs de todos os tipos pareceriam ter decidido agora dar maior 
ênfase ao reverso da medalha: “pensar localmente e agir globalmente”. 
Essa é a impressão que se depreende da análise de Fareed Zakaria (entre 
muitas outras similares), ao afirmar na Newsweek, que o episódio de 
Seattle configuraria um “Novo tipo de política”, pelo qual os grupos 
militantes passam a perseguir no nível supranacional aquilo que não 
conseguem obter no espaço nacional.” Na verdade, a consciência das 
implicações de políticas e práticas globais sobre as aspirações locais é 
bem mais antiga, anterior à década de 1990, e já havia levado esses 
grupos e movimentos a atuarem no exterior de diversas maneiras. Foi 
essa consciência que os impulsionara a sugerir e incentivar as conferências 
da ONU. Levara-os, também, a ampliar e fortalecer sua presença, mais 
ou menos permanente, junto às organizações internacionais, inclusive 


54 Sem a explicitação — que li na imprensa norte-americana - de que os manifestantes 
desejavam assinalar sua rejeição à Área de Livre Comércio das Américas, as passeatas e 
protestos, bastante limitados, realizados durante a Assembléia Geral da OEA em Windsor, 
eram para mim, efetivamente, ininteligíveis. Daí não me ter soado descabida a crítica 
despiciente de O Estado de São Paulo aos “globe-trotters do contra”, em editorial de 7/6/ 
2000. 

5 Apud Robert Salladay, “In training for summer protests”, San Francisco Examiner, 7/5/ 
2000. 

56 Fareed Zakaria, “After the storm passes”, Newsweek, 13. dez. 1999, p. 40. 
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as financeiras, como lobbies ou grupos de pressão.” Sua opção mais 
recente por formas de “ação direta”, acordes com a tradição norte- 
americana de resistência e “desobediência civil”, não constitui, portanto, 
“um novo tipo de política”. É, sim, ao que tudo indica, uma nova 
estratégia, de maior repercussão, complementar aos esforços de 
persuasão institucionais domésticos e exteriores. Tampouco seu objetivo 
seria o de simplesmente “confrontar a globalização”, mas sim o de 
evitar seus aspectos desumanos.* 


Não obstante seus defeitos intrínsecos e seus aspectos mais 
agressivos, é possível encarar a nova movimentação de “ação direta” da 
sociedade civil de uma maneira distinta do que tem sido dito com 
maior freqiiência. Certa ou errada na sua maneira de agir, ela pelo menos 
demonstra que, contrariamente ao que se supunha, as sociedades ditas 
“pós-modernas” não se tornaram apolíticas, voltadas para o próprio 
umbigo, indiferentes aos destinos extracomunitários, nem descartaram 
a solidariedade como caminho do universalismo. O próprio entusiasmo 
das ONGs com as conferências da ONU já era sintoma positivo nessa 


57 O professor Elenaldo Celso Teixeira registra que desde 1997 um grupo de trabalho de 
ONGs(GTO NG) sobre o Banco Mundial iniciou discussões — inconclusivas — com diretores 
do Banco sobre a falta de transparência de suas discussões a respeito de políticas 
macroeconômicas, fato que já não ocorre no nível nacional graças aos parlamentos e às 
pressões sobre eles exercida (“Participação cidadã na sociedade civil global”, Lua Nova, nº 
46, 1999, p. 147). 

*8 Pelo que declara Lori Wallach, diretora da Public Citizen's Global Trade Watch, identificada 
pela revista Foreign Policy como principal responsável pela mobilização contra a OMC em 
Seattle e pela suspensão do “Acordo Mundial sobre Investimentos” (de iniciativa dos países 
desenvolvidos, negociado no âmbito da OCDE, “to protect the corporations from the 
governments”), os desafios que a resistência civil pretende enfrentar são ambiciosos e não se 
limitam às instâncias comerciais e financeiras. Por ela resumidos filosoficamente na noção 
de que o “déficit de democracia” observado na economia global não é necessário nem 
aceitável, os propósitos dispersos visariam, no conjunto, a eliminar esse “déficit”, de maneira 
a assegurar proteção aos países e populações vulneráveis. E se os grupos reivindicantes se 
afiguram tão diversificados, é porque todos eles, em seus campos específicos, ou os temas em 
torno dos quais se identificam, são afetados pela globalização nos termos em que está posta 
(“Lori's war”, entrevista a Moisés Naím, Foreign Policy, primavera de 2000, p. 29-55). 
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mesma direção. Se a eficácia política das novas manifestações de rua 
tem sido relativamente fraca, e a econômica quase nula, não éimprovável 
que elas venham a contribuir, pela ótica da cultura, para a realização 
das recomendações nelas adotadas. 

Quando osjovens de Berkeley e São Francisco, Paris, Milão e 
Berlim, Praga, São Paulo e Rio de Janeiro, juntamente com muitos 
outros centros, levantaram-se contra o “sistema”, na década de 1960, 
as manifestações também pareciam baderna. É verdade que a resistência 
norte-americana nessa época tinha, de início, por fim precípuo a retirada 
dos Estados Unidos do Vietnã, enquanto no Brasile na Tchecoslováquia 
a oposição era ao autoritarismo e ao totalitarismo. Mas a chienlit de 
Paris (na expressão de De Gaulle), em maio de 1968, era muito mais 
confusa do que na Seattle de hoje, assim como o foi na Alemanha, na 
Itália e em todo o Ocidente desenvolvido. No entanto, o “sistema” foi 
substancialmente alterado nos países democráticos, no curto e no médio 
prazo: a Guerra do Vietnã encerrou-se sem a vitória do mais forte; os 
negros se impuseram com força política sem precedente; as mulheres 
fortaleceram-se e expandiram seu movimento em escala planetária; os 
Estados nacionais passaram a reconhecer os direitos de minorias antes 
praticamente invisíveis; as sociedades civis ganharam novas formas de 
organização e ativismo; as identidades se tornaram veículos de ação 
social. 

É verdade que, no Brasil, como em outras sociedades sob 
regimes autoritários, 1968 foi também o ano da repressão recrudescida. 
Esta, em muitos casos, prolongou-se por quase — ou mais de — vinte 
anos. Mas, se, para quem os vive, vinte anos parecem uma eternidade, 
o que são duas décadas perante osciclos longos da História? N ão foram 
as manifestações brasileiras de 1968 uma pré-encenação dos 
movimentos pela anistia, pelas eleições diretas, pela redemocratização 
e pelos direitos humanos? O maio de 1968 em Praga, esmagado por 
tanques soviéticos em agosto, não prefigurou em quase vinte anos a 
Revolução de Veludo? A onda redemocratizante da segunda parte dos 
anos 80 teria sido tão vigorosa sem os ensaios dos anos 60-70 e o 
fermento contracultural que eles destilaram” A extensão da noção de 
uma cidadania consciente a segmentos antes negligenciados nas 
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sociedades — supostamente homogêneas ou assumidamente 
heterogêneas — teria ocorrido sem as denúncias veementes às opressões 
majoritárias? 

Quem sabe a “ação direta” atual, tão confusa e dispersiva, no 
epicentro das forças globalizantes, não venha a contribuir para a 
“desconstrução” do individualismo imperante em favor de uma cultura 
global diferente, mais acorde com os objetivos das conferências sociais 
do que a mera “desregulamentação” econômica? Seattle, afinal, foi 
também uma forma de Djihad, menos desfocada e menos virulenta 
do que aquelas como tal reconhecidas. Quem sabe essa linha espontânea 
de protesto não venha de alguma forma auxiliar os líderes democráticos 
de boa fé a transformarem em ação efetiva e cooperativa as idéias que 
têm discutido para uma “governança progressista”, logrando incorporar 
às mudanças político-sociais necessárias as grandes corporações?” Quem 
sabe essas manifestações tão confusas não estejam começando a influir 
numa mudança maior da ideologia dominante? Mais consensuais do 
que o “Consenso de Washignton” foram as declarações e programas de 
ação dos encontros mundiais promovidos pela ONU. 

Se os diversos itinerários de mobilização democrática, oficial e 
não-oficial, iniciados antes, mas fortalecidosnos anos 90, convergirem 
de alguma maneira para dar aos temas globais o tratamento idealizado 
na “década das conferências”, o espaço cósmico da Terra talvez se torne 
menos asfixiante e o espaço humano da vida, menos ameaçador. Não 
parece totalmente impossível que, pela “ação direta” das sociedades 
civis ou por autoconvencimento lógico dos detentores dos recursos, a 
“mão direita” dos Estados, de que fala Bourdieu, compreenda que sem 
se articular com a “mão esquerda” a situação permanecerá demasiado 
explosiva. Para essa compreensão não é imprescindível que todos se 
tornem filantropos assistencialistasou humanistas metafísicos. Muitas 
ONGs e empresas, com ou sem apoio dos governos, já se vêm 


59 A idéia de uma “governança progressista”, que substituiu a expressão “terceira via” de que 
falava primeiro-ministro britânico Tony Blair, foi o tema de dois seminários que reuniram 
chefes de Estado e Governo democráticos — entre os quais o presidente Fernando Henrique 
Cardoso — com afinidades de percepções, para discussões informais em Florença, em novembro 
de 1999, e em Berlim, em junho de 2000. Outros encontros sequenciais estão previstos. 
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articulando pragmaticamente para a realização de projetos importantes 
na escala micro. São estes que têm obtido sucessos em contexto tão 
desfavorável. O interesse numa articulação mais ampla, de efeitos não- 
imediatistas, que modifique o contexto, é também dos detentores dos 
recursos, seja pela necessidade de segurança para o funcionamento do 
mercado, seja pela aspiração natural, liberal e capitalista, de procurar 
aumentá-lo. 

O “manual de utopia” composto pelas conferências sociais nos 
documentos adotados não propunha à atuação dos Estados e sociedades 
civis violência de qualquer tipo. De uma forma ou de outra, com a 
globalização, ela agora está presente em todos os cantos do mundo, 
menos em conflitos entre as civilizações do que em manifestações 
infracivilizacionais. Eliminá-la nas circunstâncias vigentes é claramente 
impossível. Talvez esses documentos, conceituais e recomendatórios, 
ainda se transformem, algum dia, em seu melhor antídoto. Para isso é 
necessário que sejam verdadeiramente encampados, por um lado como 
cartilha de políticas, por outro, com maior disseminação, como guia 
de cobranças legítimas e manual de participação construtiva, no local é 
no global. 
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Abep 


Acnur 


Ecosoc 


Ecowas 


FAO 
FMI 
Fnuap 
Habitat 


Ibam 
HDH 
Naippe/USP 


OEA 
OIT 
OMS 
ONGs 
ONU 
Opag 
Otan 
Pnud 


Pnuma 


Siglas 


Associação Brasileira de Estudos Populacionais 


Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados 


Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 


Comunidade Econômica de Estados da África 
Ocidental 


Organização para Alimentação e a Agricultura 
Fundo Monetário Internacional 
Fundo das Nações Unidas para a População 


Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos 


Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
Instituto Internacional de Direitos Humanos 


Núcleo de Políticas e Estratégia da Universidade de 
São Paulo 


Organização dos Estados Americanos 

Organização Internacional do Trabalho 
Organização Mundial de Saúde 

Organizações não-governamentais 

Organização das Nações Unidas 

Organização sobre a Proibição de Armas Químicas 
Organização do Tratado do Atlântico Norte 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 


Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
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Unced 


Unchs 
UNDP 


Unesco 


Unfpa 
Unicef 
Unifem 
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United Nations Conference on Environment and 
Development 


United Nations Centre For Humam Settlements 
United Nations Development Program 


Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura 


United Nations Fund for Population Activities 
Fundos das Nações Unidas para as Crianças 
Fundo das Nações Unidas para a Mulher 
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educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. 
6. Índice de Acesso à Educação Básica 


Foi atingido um índice de 39%, superando os 38,4% previstos para 2006. O crescente aumento no número de matrículas 
de alunos com necessidades educacionais especiais na rede pública de ensino é resultado da atuação desenvolvida no 
ambito da organização dos sistemas de ensino, impulsionado pela Secretaria de Educação Especial (SEESP) que, por meio 
do apoio técnico e financeiro aos projetos educacionais dos Estados e Municípios, bem como o desenvolvimento do 
Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, orienta a inclusão de todos os alunos nas escolas da sua comunidade. 
Porém, na rede privada o índice foi de apenas 13,9. 


7. Índice de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na Rede Pública de Ensino 


Foi atingido um índice de 59,7%, superando os 35% previstos para 2006. Desde 2002, houve um crescimento de 194% nas 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais em classes comuns do ensino regular, passando de 110,7 
mil para 325,1 mil alunos em 2006, refletindo as políticas de educação inclusiva desenvolvidas pela SEESP. 


8. Taxa de Atendimento Educacional Especializado 


Foi atingido um índice de 42%, quando a previsão era de 57%. De 2003 a 2006, o total de matrículas da educação especial 
em classes comuns cresceu 124%, enquanto a oferta de atendimento educacional especializado cresceu 113%. Desta 
forma, o índice apurado não ilustra o avanço alcançado devido à fórmula de cálculo que media o atendimento educacional 
especializado em relação à matrícula geral dos alunos com necessidades educacionais especiais, portanto, foi necessário 
alterar a fórmula para que refletisse o percentual de atendimento educacional especializado dos alunos matriculados em 
classes comuns do ensino regular, indicando o alcance do objetivo do Programa, de promoção do acesso e permanência dos 
alunos no sistema regular de ensino. 


Principais Resultados até 2006: 


-A formação de professores é condição essencial para a organização das atividades educacionais, dos procedimentos 
metodológicos e da avaliação, constituindo um currículo que garanta a participação, aprendizagem e atendimento às 
necessidades educacionais especiais. O Programa apoiou os sistemas de ensino no desenvolvimento de cursos de formação 
de professores nas áreas da deficiência, autismo, síndromes e altas habilidades / superdotação. Atualmente, dos três 
milhões de professores da educação básica, 62.188 são professores com cursos específicos na área de educação especial, 
um acréscimo de 11.182 professores com formação em educação especial em relação ao ano anterior; 


- A Ação Formação de Gestores para a Educação Especial dá suporte à implementação do Programa Educação Inclusiva: 
Direito à Diversidade em todos os Estados e no Distrito Federal. Em 2006, envolveu 144 Municípios-pólo que atuaram como 
multiplicadores para 2.800 Municípios da sua área de abrangência, que desenvolveram cursos para 21.110 profissionais, 
disponibilizando também referenciais pedagógicos norteadores das políticas educacionais inclusivas, que servirão de 
subsídios nos cursos; 


- A Ação Apoio à Aquisição de Equipamentos Especializados para o Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais dos 
Alunos em Sala de Aula, Salas de Recursos e Centros Especializados contou com recursos que, por meio de convênios com 
Estados, Municípios e instituições sem fins lucrativos, apoiou projetos para equipar as escolas com condições necessárias e 
recursos de acessibilidade para promover o acesso dos alunos com necessidades educacionais especiais à escola. Até 
setembro, foram atendidas 500 escolas com laboratórios de informática do Programa de Informática na Educação Especial 
(Proinesp), 300 escolas com equipamentos de informática para implantação de salas de recursos multifuncionais e a 
instalação de mais seis Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez 
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(CAS). No restante do ano, foram aditivados os contratos de aquisição de equipamentos para instalar mais 123 laboratórios 
do PROINESP e 76 salas de recursos multifuncionais, além da aquisição de equipamentos para escolas por meio dos Planos 
de Trabalho Anuais (PTA); 


-Foram distribuídos materiais didáticos específicos destinados à educação especial, como softwares e jogos pedagógicos, 
livros de literatura infanto-juvenil e materiais didáticos específicos (reglete, punção, lupa, mouse e teclado adaptado), para 
sala de aula, sala de recursos e Centros de Apoio Pedagógico, beneficiando maior número de alunos com necessidades 
educacionais. Destaca-se a distribuição dos livros didáticos em formato acessível no Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), que distribui livros didáticos e paradidáticos em Braille para todos os alunos cegos do ensino fundamental; 


- Foi realizada a adequação de prédios em 652 escolas, superando a meta prevista de 510 escolas. O apoio aos sistemas de 
ensino para adequação das escolas modifica os ambientes tornando-os acessíveis e provendo as escolas de condições para 
a efetivação da inclusão, fazendo crescer a participação dos Municípios que apresentam matrículas de alunos com 
necessidades educacionais especiais, que já representam 89% dos Municípios brasileiros, em 2006; 


-É importante ressaltar o crescimento ocorrido no número de professores com formação específica para o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos (32,8%, de 2003 para 2006). Esse aumento foi impulsionado pelas ações 
de formação continuada de professores, promovidas pela SEESP/MEC, realizadas em parceria com os Estados, Municípios e 
instituições não-governamentais. O MEC apoiou técnica e financeiramente o desenvolvimento de cursos nas áreas sensorial, 
física e mental, no ano de 2006, preparando os professores para atuação no atendimento educacional especializado. 


Desempenho do Programa 


O Programa teve uma execução física acima do previsto devido à centralização de processos de aquisição de equipamentos 
e materiais didáticos específicos e de análise de projetos apresentados, otimizando a utilização de recursos financeiros e 
ampliando a abrangência de instituições beneficiadas com projetos de apoio ao desenvolvimento da educação especial. 
Neste sentido, os recursos foram suficientes e liberados ao longo do exercício em fluxo compatível com a programação. 


Cabe esclarecer que a execução das ações do Programa acontece basicamente mediante convênios com Estados, Municípios 
e Distrito Federal. A integração entre a gerência do Programa e os entes executores ocorre a partir da análise dos projetos 
apresentados, através do acompanhamento das informações e resultados obtidos no censo escolar, e por meio de 
diligências para a aprovação dos projetos. As ações implementadas em outras unidades administrativas do próprio 
Ministério também obtiveram alto desempenho. 


Outros Aspectos Relevantes 


A participação social se dá pela Ouvidoria do MEC, por meio de reuniões com comunidades representativas das pessoas com 
deficiência, para a integração e obtenção de subsídios para planejamento de ações. Além disso, a SEESP/MEC participa do 
Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Conade), órgão consultivo com representação governamental 
e não-governamental. A participação de grupos representativos das pessoas com deficiências das instituições de ensino 
superior contribuiu para a percepção da necessidade de ação específica para inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais neste nível de ensino. 


Dentre as ações e projetos do Programa Universidade no Século XXI, encontra-se o Programa Incluir - Programa Incluir — 
Igualdade de Oportunidade e Direito à Universidade. Este Programa selecionou propostas para apoiar três linhas de 
ações: a compra de equipamentos, a reforma estrutural e Programas inovadores que garantissem o acesso e a 
permanência de pessoas com deficiência nas IFES e também o cumprimento do disposto no Decreto Presidencial nº 5.296, 
de 2004, que trata da Acessibilidade; Em 2006, foram atendidas 14 instituições federais no âmbito desse Programa. 
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Textos das Declarações 


Digitized by Google 


Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, 
a Proteção e o Desenvolvimento da Criança 


1) Nosso objetivo como participantes do Encontro de Cúpula 
pela Criança é o de assumir um compromisso conjunto e fazer um 
veemente apelo universal: dar a cada criança um futuro melhor. 

2) Acriança é inocente, vulnerável e dependente. Também é 
curiosa, ativa e cheia de esperança. Seu universo deve ser de alegria e 
paz, de brincadeiras, de aprendizagem e crescimento. Seu futuro deve 
ser moldado pela harmonia e pela cooperação. Seu desenvolvimento 
deve transcorrer à medida que amplia suas perspectivas e adquire novas 
experiências. 

3) Mas para muitas crianças a realidade da infância é muito 
diferente. 


O desafio 


4) Todos os dias um número incontável de crianças no mundo 
inteiro estão expostas a perigos que dificultam seu crescimento e seu 
desenvolvimento. Elas sofrem profundamente, vitimadas pela guerra 
e pela violência, pela discriminação racial, pelo apartheid, pela agressão, 
pelas ocupações e anexações estrangeiras; como crianças refugiadas, 
forçadas a abandonar seus lares e suas raízes; como deficientes; ou como 
vítimas da negligência, da crueldade e da exploração. 

5) Todos os dias, milhões de crianças sofrem os flagelos da 
pobreza e da crise econômica — da fome, da falta de um lar, de epidemias 
e do analfabetismo, da degradação do meio ambiente. Sofrem os graves 
efeitos dos problemas do endividamento externo e da estagnação do 
crescimento econômico sustentado e sustentável em muitos países em 
desenvolvimento, particularmente naqueles menos desenvolvidos. 

6) Todos os dias, 40.000 crianças morrem de desnutrição e de 
doenças, incluindo a Aids, de falta de água limpa e saneamento 
adequado, e dos efeitos das drogas. 
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7) São estes os desafios que nós, como líderes políticos, devemos 
enfrentar. 


A oportunidade 


8) Juntas, nossas nações possuem os meios € os conhecimentos 
indispensáveis para proteger a vida e minimizar enormemente o 
sofrimento da criança, para promover o total desen volvimento do seu 
potencial humano, e para conscientizá-la de suas necessidades, de seus 
direitos e de suas oportunidades. A Convenção sobre os Direitos da 
Criança proporciona nova oportunidade para que o respeito aos direitos 
e ao bem-estar da criança seja verdadeiramente universal. 

9) Os recentes avanços nas relações políticas internacionais 
poderão facilitar esta tarefa. A cooperação e a solidariedade internacionais 
devem possibilitar agora a obtenção de resultados concretos em muitos 
campos: revitalizar o crescimento e o desenvolvimento econômicos, 
proteger o meio ambiente, prevenir a disseminação de doenças que 
causam morte e incapacitação, e alcançar maior justiça social e econômica. 
A atual corrente em prol do desarmamento também significa que 
recursos substanciais poderão ser liberados para projetos não-militares. 
Promover o bem-estar da criança deve ser a mais alta prioridade na 
realocação desses recursos. 


A tarefa 


10) Amelhoria das condições de saúde e de nutrição da criança 
é uma obrigação primordial e, também, uma tarefa para a qual existem 
soluções ao nosso alcance. A vida de milhões de meninos e meninas 
pode ser salva, todos os dias, porque as causas dessas mortes são 
facilmente evitáveis. A mortalidade infantil é inaceitavelmente alta em 
muitas partes do mundo, mas pode ser radicalmente reduzida com a 
utilização de medidas conhecidas e de fácil acesso. 

11) É preciso dar maior proteção, cuidado e apoio às crianças 
deficientes, assim como a outras crianças que vivem em circunstâncias 
particularmente difíceis. 
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12) O fortalecimento do papel desempenhado pela mulher, 
em geral, e a garantia de igualdade de direitos beneficiarão as crianças 
do mundo inteiro. As meninas devem receber tratamento e 
oportunidades iguais às dos meninos, desde o nascimento. 

13) Atualmente mais de 100 milhões de crianças não recebem 
sequer educação escolar básica e dois terços desse total são meninas. 
Proporcionar educação básica e alfabetização para todos é uma 
das mais valiosas contribuições ao desenvolvimento de todas as 
crianças. 

14) Meio milhão de mães morrem a cada ano de causas 
relacionadas ao parto. A maternidade sem riscos deve ser promovida 
de todas as maneiras possíveis. O planejamento familiar responsável 
e o espaçamento entre partos devem ser enfatizados. A família, 
como grupo fundamental e ambiente natural para o crescimento e o 
bem-estar da criança, deve receber toda a proteção e a assistência 
necessárias. 

15) Todas as crianças devem ter a oportunidade de encontrar a 
própria identidade, e de realizar-se plenamente, num ambiente seguro 
e de proteção, proporcionado por sua família e por todas as pessoas 
comprometidas com seu bem-estar. Devem ser preparadas para uma 
vida responsável dentro de uma sociedade livre. Desde a mais tenra 
idade, devem ser incentivadas a participar da vida cultural da sociedade 
em que vivem. 

16) As condições econômicas continuarão a exercer forte 
influência no destino da criança, especialmente nas nações em 
desenvolvimento. Em favor do futuro da criança, é urgentemente 
necessário assegurar ou reativar o crescimento e o desenvolvimento 
econômico sustentados e sustentáveis em todos os países, assim como 
continuar a dar urgente atenção a uma solução imediata, ampla e 
duradoura aos problemas da dívida externa com que se defrontam os 
países devedores em desenvolvimento. 

17) Essas tarefas exigem esforço contínuo e conjugado de todas 
asnações, através da ação nacional e da cooperação internacional. 
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O compromisso 


18) O bem-estar da criança exige ação política no mais alto 
nível. Estamos determinados a empreender essa ação. 

19) Comprometemo-nos aqui solenemente a dar a mais alta 
prioridade aos direitos da criança, à sua sobrevivência, à sua proteção é 
ao seu desenvolvimento. Isto também assegurará o bem-estar de todas 
as sociedades. 

20) Concordamos em agir conjuntamente, em cooperação 
internacional — assim como em nossos respectivos países. 


Comprometemo-nos agora a cumprir um programa de dez 
pontos para a proteção da criança e para a melhoria de sua condição 
de vida: 


(1) Trabalharemos para promover o mais rapidamente possível 
a ratificação e a implementação da Convenção sobre os Direitos da 
Criança. Devem ser lançados em todo o mundo programas de incentivo 
à divulgação de informações sobre os direitos da criança, que levem 
em consideração os diversos valores culturais e sociais dos diferentes 
países. 

(2) Trabalharemos em prol de um esforço consistente de ação 
em níveis nacional e internacional por melhores condições de saúde da 
criança, pela promoção do atendimento pré-natal e pela redução da 
mortalidade infantil em todos os países e entre todos os povos. 
Promoveremos o fornecimento de água limpa a todas as comunidades, 
para todas as suas crianças, assim como o acesso universal ao saneamento 
básico. 

(3) Trabalharemos por condições mais favoráveis de 
crescimento e de desenvolvimento da criança, por meio de medidas 
para a erradicação da fome, da desnutrição e da inanição, minimizando, 
assim, o trágico sofrimento de milhões de crianças num mundo que 
dispõe dos meios para alimentar todos os seus cidadãos. 

(4) Trabalharemos para fortalecer o papel e a condição da 
mulher. Promoveremos o planejamento familiar responsável, o 
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espaçamento entre partos, o aleitamento materno e a maternidade sem 
risCOS. 

(5) Trabalharemos pela valorização do papel da família como 
responsável pela criança, apoiaremos os esforços dos pais, de outros 
responsáveis e das comunidades no amparo à criança desde os primeiros 
anos da infância até a adolescência. Reconhecemos, também, as 
necessidades especiais das crianças que se encontram separadas de suas 
famílias. 

(6) Trabalharemos por programas de redução do analfabetismo, 
e que garantam oportunidades educacionais para todas as crianças, 
independentemente de sua origem e sexo; que preparem a criança para 
o trabalho produtivo e para as oportunidades de aprendizagem para 
toda a vida, isto é, pela educação profissionalizante, e que permitam 
que a criança cresça até a idade adulta num contexto cultural e social 
propício e protetor. 

(7) Trabalharemos para melhorar as condições de vida de 
milhões de crianças que vivem em circunstâncias particularmente 
difíceis: as vítimas do apartheid e da ocupação estrangeira; os órfãos e 
os meninos e meninas de rua, e os filhos de trabalhadores migrantes; as 
crianças refugiadas e as vítimas de desastres naturais e provocados pelo 
homem; as deficientes e as maltratadas; as socialmente marginalizadas 
e asexploradas. Ascriançasrefugiadas precisam ser auxiliadas para que 
encontrem novasraízes. Trabalharemos pela proteção especial às crianças 
trabalhadoras, e pela abolição do trabalho infantil ilegal. Daremos o 
melhor de nós mesmos para garantir que a criança não se torne vítima 
do flagelo das drogas ilícitas. 

(8) Trabalharemos com empenho para proteger a criança do 
flagelo da guerra, e tomaremos medidas para evitar outros conflitos 
armados, a fim de lhe garantir, em todos os lugares, um futuro pacífico 
e seguro. Promoveremos os valores da paz, da compreensão e do diálogo 
na educação infantil. Asnecessidades essenciais da criança e de sua família 
precisam ser protegidas, mesmo durante a guerra, e em áreas atingidas 
pela violência. Solicitamos que sejam observados períodos de 
tranqiilidade e corredores de paz, para beneficiar as crianças onde a 
guerra e a violência ainda perduram. 
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319. Garantir a 
ampliação da 
oferta do ensino 
superior de 
modo a atender 
a demanda 
gerada pela 
expansão do 
ensino médio no 
pais. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Esta meta se insere também no Programa de Salas Multifuncionais e Capacitação para Professores, desenvolvido pela 
Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação. 


As salas são equipadas com televisão, computadores, DVDs e materiais didáticos específicos para a educação especial e 
frequentadas no contraturno para atendimento educacional especializado. Em 2005, o ministério começou a implantação 
das salas multifuncionais, quando foram entregues 626. O MEC lança edital para receber propostas das secretarias de 
Educação dos estados, municípios e das instituições responsáveis pelas escolas federais de educação básica. Os 
interessados nas salas de recursos deverão discriminar as ações sobre aquisição de equipamentos de informática, 
eletroeletrônicos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos específicos. A proposta deve ser enviada ao MEC e conter 
um Plano de Ação Pedagógica para descrever como será estruturada a sala de recursos, em termos de organização e 
metodologia. 


Capacitação - Os professores serão formados para o atendimento educacional especializado aos alunos matriculados nas 
turmas comuns do ensino regular. O Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial será 
constituído por uma rede de instituições públicas de educação superior para formação dos educadores nas áreas de 
deficiência mental, física, sensorial e superdotação. Só neste ano, serão capacitados dez mil professores em 400 
municípios. Em quatro anos, o número chegará a 70 mil em 2,8 mil municípios. 


Avanços - Dados da Secretaria de Educação Especial do MEC, baseados no Censo Escolar, indicam que o crescimento das 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular foi de 640% entre 
1998 e 2006 — passou de 43.923 alunos (1998) para 325.316 (2006). 


Conforme previsto no Edital nº 1, de 26 de abril de 2007, o Ministério da Educação investiu, em 2007, recursos na 
aquisição de equipamentos para 625 salas multifuncionais, das quais 125 foram preparadas para atender alunos com 
deficiência visual. O MEC atendeu 303 municípios de todos os estados da Federação. A entrega dos equipamentos será 
concluída até 30 de março de 2008. 


No orçamento de 2008 terão prioridade na seleção de projetos os municípios que aderiram ao Programa de Ações 
Articuladas (PAR) e aqueles com mais de 60 mil habitantes. 


Sobre a formação continuada de professores da educação especial descrita no Edital nº 2, de 26 de abril de 2007: dez mil 
professores de 379 municípios em todo o país iniciaram cursos em novembro de 2007. Com carga horária diferenciada, que 
vai de 120 a 270 horas, os cursos serão concluídos em maio de 2008. Participam da formação 15 universidades públicas, 
sendo oito federais e sete estaduais. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere em diversos programas coordenados pela Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação. 


Reuni 


O REUNI é um programa de apoio a planos de reestruturação e expansão das universidades federais, parte integrante de 
um conjunto de ações do Governo Federal no Plano de Desenvolvimento de Educação do MEC. 

Tem por objetivo, reestruturar e expandir as universidades federais, num prazo de 5 anos (2008 - 2012), criando condições 
para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, em nível de graduação, melhorar o aproveitamento da 
estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais, respeitadas as características particulares de 
cada instituição e estimulada a diversidade do sistema de ensino superior. 

O Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que instituiu o programa, define como meta global a elevação gradativa da 
taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da relação de 18 alunos de 
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(9) Trabalharemos por medidas comuns de proteção ao meio 
ambiente, em todos os níveis, de forma que todas as crianças possam 
ter um futuro mais seguro e sadio. 

(10) Trabalharemos por um combate global à pobreza, que 
traz benefícios imediatos ao bem-estar da criança. A vulnerabilidade e 
as necessidades especiais da criança dos países em desenvolvimento e, 
em particular, dos países menos desenvolvidos, merecem prioridades. 
Maso crescimento e o desenvolvimento precisam ser promovidos em 
todas as nações, por meio de uma ação nacional e de cooperação 
internacional. Isto exige a transferência de recursos adicionais adequados 
aos países em desenvolvimento, assim como melhores termos de 
comercialização, maior liberalização do comércio, e medidas para 
reduzir a dívida. Isto também implica medidas de ajuste estrutural que 
promovam o crescimento econômico mundial, em especial nos países 
em desenvolvimento, assegurando o bem-estar dos setores mais 
vulneráveis da população, particularmente das crianças. 


Próximos passos 


21) O Encontro de Cúpula pela Criança coloca-nos o desafio 
de empreender uma ação. Concordamos em aceitar esse desafio. 

22) Entre os parceiros que procuramos, voltamo-nos 
especialmente para as próprias crianças. Fazemos um apelo para que 
elas também participem desse esforço. 

23) Procuramos também o apoio das Nações Unidas, assim 
como de outras organizações internacionais e regionais, num esforço 
universal para a promoção do bem-estar da criança. Pedimos um maior 
engajamento das organizações não-governamentais na complementação 
dos esforços nacionais e da ação internacional conjunta neste campo. 

24) Decidimos adotar e implementar um Plano de Ação como 
base para empreendimentos nacionais e internacionais mais específicos. 
Apelamos a todos os nossos colegas para que o endossem. Estamos 
preparados para fornecer osrecursos para fazer face a esses compromissos, 
como parte das prioridades de nossos planos nacionais. 
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25) Fazemos isto não apenas pela atual geração, mas por todas 
as gerações futuras. Não existe tarefa mais nobre do que dar a todas as 
crianças um futuro melhor. 


Nova Iorque, 
30 de setembro de 1990. 
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Declaração do Rio sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 


A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, tendo-se reunido no Rio de Janeiro, de 3 a 21 de 
junho de 1992, reafirmando a Declaração da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, adotada em Estocolmo em 
16 dejunho de 1972, e buscando avançar a partir dela, com o objetivo 
de estabelecer uma nova e justa parceria global mediante a criação de 
novos níveis de cooperação entre os Estados, os setores chave da 
sociedade e os indivíduos, trabalhando com vistas à conclusão de 
acordos internacionais que respeitem os interesses de todos e protejam 
aintegridade do sistema global de meio ambiente e desenvolvimento, 
reconhecendo a natureza interdependente e integral da Terra, nosso lar, 
proclama: 


Princípio 1 


Os seres humanos estão no centro das preocupações com o 
desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e 
produtiva, em harmonia com a natureza. 


Princípio 2 


Os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas 
e com os princípios do direito internacional, têm o direito soberano 
de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de 
meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar 
que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao 
meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da 
jurisdição nacional. 
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Prinápio3 


O direito ao desenvolvimento deve ser exercido, de modo a 
permitir que sejam atendidas egiiitativamente as necessidades de 
desenvolvimento e de meio ambiente das gerações presentes e futuras. 


Princípio 4 


Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção 
ambiental deve constituir parte integrante do processo de 
desenvolvimento, e não pode ser considerada isoladamente deste. 


PrinápioS 


Todos os Estados e todos os indivíduos, como requisito 
indispensável para o desenvolvimento sustentável, devem cooperar na 
tarefa essencial de erradicar a pobreza, de forma a reduzir as disparidades 
de padrões de vida e melhor atender às necessidades da maioria da 
população do mundo. 


Prindpio 6 


Será dada prioridade especial à situação e às necessidades especiais 
dos países em desenvolvimento, em particular dos países menos 
desenvolvidos e daqueles ecologicamente mais vulneráveis. Ações 
internacionais na área do meio ambiente e do desenvolvimento devem 
também atender aos interesses e às necessidades de todos os países. 


Prinápio7 


Os Estados devem cooperar, em espírito de parceria global, 
para a conservação, proteção e restauração da saúde e da integridade do 
ecossistema terrestre. Considerando as diversas contribuições para a 
degradação ambiental global, os Estados têm responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas. Os países desenvolvidos reconhecem a 
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responsabilidade que lhes cabe na busca internacional do 
desenvolvimento sustentável, tendo em vista as pressões exercidas por 
suas sociedades sobre o meio ambiente global e as tecnologias e recursos 
financeiros que controlam. 


Princípio 8 


Para alcançar o desenvolvimento sustentável e uma qualidade de 
vida mais elevada para todos, os Estados devem reduzir e eliminar 
padrões insustentáveis de produção e consumo e promover políticas 
demográficas adequadas. 


Princípio 9 


Os Estados devem cooperar com vistas ao fortalecimento da 
capacitação endógena para o desenvolvimento sustentável, pelo 
aprimoramento da compreensão científica por meio do intercâmbio 
de conhecimentos científicos e tecnológicos, e mediante a intensificação 
do desenvolvimento, da adaptação, da difusão e da transferência de 
tecnologias, incluindo as tecnologias novas e inovadoras. 


Prinápio 10 


Amelhor maneira de tratar questões ambientais é assegurar a 
participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. 
No nível nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado às 
informações relativas ao meio ambiente de que disponham as 
autoridades públicas, inclusive informações sobre materiais e atividades 
perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de 
participar em processos de tomada de decisões. Os Estados devem 
facilitar e estimular a conscientização e a participação pública, colocando 
a informação à disposição de todos. Deve ser propiciado acesso efetivo 
a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que diz respeito 
à compensação e reparação de danos. 
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Princípio 11 


Os Estados devem adotar legislação ambiental eficaz. Asnormas 
ambientais, os objetivos as prioridades de gerenciamento devem refletir 
o contexto ambiental e de meio ambiente a que se aplicam. Asnormas 
aplicadas por alguns países podem resultar inadequadas para outros, 
em particular para os países em desenvolvimento, acarretando custos 
sociais e econômicos injustificados. 


Princípio 12 


Os Estados devem cooperar na promoção de um sistema 
econômico internacional aberto e favorável, propício ao crescimento 
econômico e ao desenvolvimento sustentável em todos os países, de 
modo a possibilitar o tratamento mais adequado dos problemas da 
degradação ambiental. Medidas de política comercial para fins 
ambientais não devem constituir um meio de discriminação arbitrária 
ou injustificável ou restrição disfarçada ao comércio internacional. 
Devem ser evitadas ações unilaterais para o tratamento de questões 
ambientais fora da jurisdição do país importador. Medidas destinadas 
a tratar de problemas ambientais transfronteiriços ou globais devem, 
na medida do possível, basear-se no consenso internacional. 


Princípio 13 


Os Estados devem desenvolver legislação nacional relativa à 
responsabilidade e à indenização das vitimas de poluição e outros danos 
ambientais. Os Estados devem ainda cooperar de forma expedita e 
determinada para o desenvolvimento de normas de direito ambiental 
internacional relativas à responsabilidade e à indenização por efeitos 
adversos dos danos ambientais causados, em áreas fora de sua jurisdição, 
por atividades dentro de sua jurisdição ou sob seu controle. 


Princípio 14 


Os Estados devem cooperar de modo efetivo para desestimular 
ou prevenir a realocação ou transferência para outros Estados de 
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quaisquer atividades ou substâncias que causem degradação ambiental 
grave ou que sejam prejudiciais à saúde humana. 


Prindpiol5 


De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução 
deve ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas 
capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, 
a ausência de absoluta certeza cientifíca não deve ser utilizada como 
razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para 
prevenir a degradação ambiental. 


Prindpio 16 


As autoridades nacionais devem procurar promover a 
internacionalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos 
econômicos, tendo em vista que o poluidor deve, em princípio, arcar 
com o custo decorrente da poluição, com a devida atenção no interesse 
público sem provocar distorções no comércio e nos investimentos 
internacionais. 


Prinápio 17 


A avaliação de impacto ambiental, como instrumento nacional, 
deve ser empreendida para as atividades planejadas que possam vir a ter 
impacto negativo considerável sobre o meio ambiente, e que dependam 
de uma decisão de autoridade nacional competente. 


Prinápio 18 


Os Estados devem notificar imediatamente outros Estados de 
quaisquer desastres naturais ou de outras emergências que possam gerar 
efeitos nocivos súbitos sobre o meio ambiente destes últimos. Todos 
os esforços devem ser empreendidos pela comunidade internacional 
para auxiliar os Estados afetados. 
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Princípio 19 


Os Estados fornecerão, oportunamente, aos Estados 
potencialmente afetados, notificação prévia e informações relevantes 
sobre atividades que possam vir a ter considerável impacto 
transfronteiriço negativo sobre o meio ambiente, e devem consultar- 
se com estes tão logo quanto possível e de boa-fé. 


Princípio 20 


As mulheres desempenham papel fundamental na gestão do 
meio ambiente e no desenvolvimento. Sua participação plena é, 
portanto, essencial para a promoção do desenvolvimento sustentável. 


Princípio2] 


A criatividade, os ideais e a coragem dos jovens do mundo 
devem ser mobilizados para criar uma parceria global com vistas a 
alcançar o desenvolvimento sustentável e assegurar um futuro melhor 
para todos. 


Princípio 22 


Os povos indígenas e suas comunidades, bem como outras 
comunidades locais, têm papel fundamental no gerenciamento 
ambiental e no desenvolvimento, em virtude de seus conhecimentos e 
práticas tradicionais. Os Estados devem reconhecer e apoiar 
adequadamente sua identidade, cultura e interesses e oferecer condições 
para sua efetiva participação no atingimento do desenvolvimento 
sustentável. 


Princípio 23 


O meio ambiente e os recursos naturais dos povos submetidos 
a opressão, dominação e ocupação devem ser protegidos. 
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Princípio 24 


A guerra é, por definição, contrária ao desenvolvimento 
sustentável. Os Estados devem, por conseguinte, respeitar o direito 
internacional aplicável à proteção do meio ambiente em tempos de 
conflito armado, e cooperar para seu envolvimento progressivo, quando 
necessário. 


Prinápio25 


A paz, o desenvolvimento e a proteção ambiental são 
interdependentes e indivisíveis. 


Prindápio26 


Os Estados devem solucionar todas as suas controvérsias 
ambientais de forma pacífica, utilizando-se dos meios apropriados, de 
conformidade com a Carta das Nações Unidas. 


Prinápio27 


Os Estados e os povos devem cooperar de boa-fé e imbuídos 
de um espírito de parceria para a realização dos princípios 
consubstanciados nesta Declaração, e para o desenvolvimento 
progressivo do direito internacional no campo do desenvolvimento 
sustentável. 
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trabalho em elaboração permanente 


graduação em cursos presenciais para cada professor, ao final de cinco anos. 
Os indicadores do Programa são: 


1. Taxa de Docentes em Exercício com Doutorado atuando nas Instituições Federais de Educação Superior 
Graduação Presencial 


O indicador não evoluiu como o esperado, a previsão para 2006 era de 50,1%, mas demonstra crescimento. Embora os 
mestres ainda sejam a maioria nas IFES, a representatividade dos doutores aumentou, além disso, o crescimento deste 
indicador depende de contratações de docentes pelas IFES. 


2. Taxa de Docentes em Exercício com Mestrado atuando nas Instituições Federais de Educação Superior - 
Graduação 


O indicador não evoluiu como o esperado, a previsão para 2006 era de 33,2%, mas, da mesma forma que existe uma 
política de incentivo a formação em Doutorado, existe uma política de incentivo a formação em mestrado, àqueles docentes 
que possuem apenas a graduação. A evolução desse indicador depende das contratações de docentes pelas IFES. 


3. Taxa de Docentes em Exercício com Graduação atuando nas Instituições Federais de Educação Superior 
Graduação Presencial 


A previsão para 2006 era de 21,3%. Neste indicador o índice deve reduzir e não aumentar, pois o objetivo é diminuir o 
número de docentes que tenham formação em nível de graduação apenas, porém, será muito difícil reduzi-lo em mais de 
dez pontos percentuais em apenas um ano. 


4. Coeficiente de Alunos por Docentes em Exercício na Educação Superior 


A previsão para 2006 era de 16,1%. O indicador não evoluiu bem nos últimos anos e será difícil alcançar o índice. Para que 
este indicador possa refletir, de fato, a eficiência do sistema e, em particular, das instituições, seria necessário ponderar o 
alunado segundo o nível de ensino cursado, tendo em vista que o tempo despendido pelos docentes varia em função do tipo 
de orientação demandada por mestrandos e doutorandos, do contrário, as instituições que ofertam maior quantidade de 
vagas nesses níveis de ensino podem parecer menos eficientes que as demais. 


5. Taxa de Matrículas de Alunos em Cursos de Graduação Presenciais no Turno Noturno 


A previsão para 2006 era de 57,8%. O aumento do número de cursos de graduação no turno noturno, principalmente nas 
instituições privadas, ocasionou a superação da meta. Porém, as ações integrantes do Programa Universidade do Século 
XXI exercem pequena influência sobre esse indicador. Quando muito, pode-se inferir que, ampliando-se o número de 
financiamentos concedidos por intermédio do Programa de Financiamento Estudantil (Fies), favorece-se o aumento das 
matrículas nos cursos noturnos, pois estes seriam mais voltados aos estudantes que trabalham no período diurno. De 
qualquer modo, deve-se questionar se é desejável a ampliação da proporção de matrículas em cursos noturnos, nas 
instituições privadas. 


6. Taxa de Matrícula de Alunos em Instituições Federais de Educação Superior - Graduação Presencial no Turno 
Noturno 


A previsão para 2006 era de 31%. A ampliação das matrículas no turno noturno, em IFES deve ser incentivada, pois amplia 
as possibilidades de acesso para quem trabalha durante o dia. Porém, a probabilidade de elevar o índice em oito pontos 
percentuais, no prazo de 1 ano, é um tanto quanto difícil. Cabe registrar que os índices apurados em 2006 referem-se ao 
ano base 2005. Deve-se considerar também que o Plano de Expansão das Universidades Federais foi iniciado em 2005 e 
sua implantação foi em 2006. Os dados dos indicadores não podem ter seus reflexos no ano de 2006 e sim somente a partir 
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Declaração de Viena sobre os 
Direitos Humanos! 


1. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma 
o compromisso solene de todos os Estados de promover o respeito 
universal e a observância e proteção de todos os direitos humanos é 
liberdades fundamentais de todos, em conformidade com a Carta das 
Nações Unidas, outros instrumentos relacionados aos direitos humanos 
eo direito internacional. Anatureza universal desses direitose liberdades 
não admite dúvidas. 

Nesse contexto, o fortalecimento da cooperação internacional 
na área dos direitos humanos é essencial para a plena realização dos 
propósitos das Nações Unidas. 

Os direitos humanos e as liberdades fundamentais são direitos 
naturais de todos os seres humanos; sua proteção e promoção são 
responsabilidades primordiais dos Governos. 

2. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude 
desse direito, determinam livremente sua condição política e promovem 
livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Levando em consideração a situação particular dos povos 
submetidos à dominação colonial ou outras formas de dominação 
estrangeira, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanosreconhece 
o direito dos povos de tomar medidas legítimas, em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas, para garantir seu direito inalienável à 
autodeterminação. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
considera que a negação do direito à autodeterminação constitui uma 
violação dos direitos humanos e assinala a importância da efetiva 
realização desse direito. 

De acordo com a Declaração sobre os Princípios do Direito 
Internacional concernentes às Relações Amigáveis e à Cooperação entre 


1 Reproduz-se aqui apenas a parte declaratória da Declaração e Programa de Ação de 
Viena, que, conforme explicitado no capítulo 4 supra, é um único documento dividido em 
três partes: Preâmbulo, Parte I (Declaração) e Parte II (Programa de Ação). 
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Estados em conformidade com a Carta das Nações Unidas, nada do 
que foi exposto acima será entendido como uma autorização ou 
encorajamento a qualquer ação que possa desmembrar ou prejudicar, 
total ou parcialmente, a integridade territorial ou unidade política de 
Estados soberanos e independentes que se conduzam de acordo com o 
princípio da igualdade de direitos e autodeterminação dos povos e que 
possam, assim, dotados de um Governo representativo do povo como 
um todo, pertencente ao território, sem nenhuma forma de distinção. 

3. Devem ser adotadas medidas internacionais eficazes para 
garantir e monitorar a aplicação das normas de direitos humanos a 
povos submetido a ocupação estrangeira, bem como medidas jurídicas 
eficazes contra a violação de seus direitos humanos, de acordo com as 
normas de direitos humanos e com o direito internacional, particular - 
mente a Convenção de Genebra sobre a Proteção de Civis em Tempos 
de Guerra, de 14 de agosto de 1949, e outras normas aplicáveis do 
direito humanitário. 

A promoção e proteção de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais devem ser consideradas como um objetivo 
prioritário das Nações Unidas, em conformidade com seus propósitos 
e princípios, particularmente o propósito da cooperação internacional. 
No contexto desses propósitos e princípios, a promoção e proteção de 
todos os direitos humanos constituem uma preocupação legítima da 
comunidade internacional. Os órgãos e agências especializados 
relacionados com os direitos humanos devem, portanto, reforçar a 
coordenação de suas atividades com base na aplicação coerente e objetiva 
dos instrumentos internacionais de direitos humanos. 

5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados. A comunidade internacional 
deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e eqiiitativa, 
em pé de igualdade e com a mesma ênfase. As particularidades nacionais 
e regionais devem ser levadas em consideração, assim como os diversos 
contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos Estados 
promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades funda- 
mentais, independentemente de seus sistemas políticos, econômicos e 
culturais. 
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6. Os esforços do sistema das Nações Unidas para garantir o 
respeito universal e a observância de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais de todos contribuem para a estabilidade e 
bem-estar necessários às relações pacificas e amistosa entre as nações e 
para melhorar as condições de paz e segurança e o desenvolvimento 
social e econômico, em conformidade com a Carta das Nações Unidas. 

7. O processo de promoção e proteção dos direitos humanos 
deve ser desenvolvido em conformidade com os propósitos e princípios 
da Carta das Nações Unidas e com o direito internacional. 

8. Ademocracia, o desenvolvimento e o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais são conceitos interdependentes 
que se reforçam mutuamente. A democracia se baseia na vontade 
livremente expressa pelo povo de determinar seus próprios sistemas 
políticos, econômicos, sociais e culturais e em sua plena participação 
em todos os aspectos de sua vida. Nesse contexto, a promoção e 
proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais, em níveis 
nacional e internacional, devem ser universais e incondicionais. 
Acomunidade internacional deve apoiar o fortalecimento e a promoção 
da democracia e o desenvolvimento e o respeito aos direitos humanos 
e liberdades fundamentais no mundo inteiro. 

9. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma 
que os países menos desenvolvidos comprometidos com processos de 
democratização e reformas econômicas, muitos dos quais situam-se 
na África, devem ter o apoio da comunidade internacional para terem 
êxito em sua transição para a democracia e no desenvolvimento 
econômico. 

10. AConferência Mundial sobre Direitos Humanosreafirma 
o direito ao desenvolvimento, conforme estabelecido na Declaração 
sobre o Direito ao Desenvolvimento, como um direito universal e 
inalienável e parte integrante dos direitos humanos fundamentais. 

Como afirma a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, 
a pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. 

Embora o desenvolvimento facilite a realização de todos os 
direitos humanos, a falta de desenvolvimento não poderá ser invocada 
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como justificativa para se limitarem direitos humanos internacional- 
mente reconhecidos. 

Os Estados devem cooperar uns com os outros para garantir o 
desenvolvimento e eliminar obstáculos ao mesmo. A comunidade 
internacional deve promover uma cooperação internacional eficaz 
visando à realização do direito ao desenvolvimento e à eliminação de 
obstáculos ao desenvolvimento. 

O progresso duradouro necessário à realização do direito ao 
desenvolvimento exige políticas eficazes de desenvolvimento em nível 
nacional, bem como relações econômicas egjuitativas e um ambiente 
econômico favorável em nível internacional. 

11.0 direito ao desenvolvimento deve ser realizado de modo 
a satisfazer equitativamente as necessidades ambientais e de 
desenvolvimento de gerações presentes e futuras. A Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos reconhece que a prática de descarregar 
ilicitamente substâncias e resíduos tóxicos e perigosos constitui uma 
grave ameaça em potencial aos direitos de todos à vida e à saúde. 

Consegiientemente, a Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos apela a todos os Estados para que adotem e implementem 
vigorosamente as convenções existentes sobre o descarregamento de 
produtos e resíduos tóxicos e perigosos e para que cooperem na 
prevenção do descarregamento ilícito. 

Todas as pessoas têm o direito de desfrutar dos benefícios do 
progresso científico e de suas aplicações. A Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos observa que determinados avanços, principalmente 
na área das ciências biomédicas e biológicas, podem ter consegiiências 
potencialmente adversas para a integridade, dignidade e os direitos 
humanos do indivíduo, e apela à cooperação internacional para que se 
garanta pleno respeito aos direitos humanos e à dignidade nessa área de 
interesse universal. 

12. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta à 
comunidade internacional que empreenda todos os esforços para ajudar 
a aliviar a carga da dívida externa dos países em desenvolvimento, 
visando a complementar os esforços dos Governos desses países para 
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garantir plenamente os direitos econômicos, sociais e culturais de seus 
povos. 

13. Os Estados e as organizações internacionais, em regime de 
cooperação com organizações não-governamentais, devem criar 
condições favoráveis nos níveis nacional, regional e internacional para 
garantir o pleno e efetivo exercício dos direitos humanos. Os Estados 
devem eliminar todas as violações de direitos humanos e suas causas, 
bem como os obstáculos à realização desses direitos. 

14. Aexistência generalizada de situações de extrema pobreza 
inibe o pleno e efetivo exercício dos direitos humanos; a comunidade 
internacional deve continuar atribuindo alta prioridade a medidas 
destinadas a aliviar e finalmente eliminar situações dessa natureza. 

15. O respeito aos direitos humanos liberdades fundamentais, 
sem distinções de qualquer espécie, é uma norma fundamental do 
direito internacional dos direitos humanos. A rápida e abrangente 
eliminação de todas as formas de racismo e discriminação racial, da 
xenofobia e da intolerância associada a esses comportamentos deve ser 
uma tarefa prioritária para a comunidade internacional. Os Governos 
devem tomar medidas eficazes para preveni-las e combatê-las. Os 
grupos, instituições, organizações intergovernamentais e não- 
governamentais e indivíduos devem intensificar seus esforços de 
cooperação e coordenação de atividades contra esses males. 

16. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos saúda o 
progresso alcançado no sentido de pôr fim ao aparheid e solicita à 
comunidade internacional e ao sistema das Nações Unidas que prestem 
auxílio nesse processo. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos também 
deplora os persistentes atos de violência que têm por objetivo frustrar 
o desmantelamento pacífico do apartheid. 

17. Os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas 
formas e manifestações, bem como os vínculos existentes entre alguns 
países e o tráfico de drogas são atividades que visam à destruição dos 
direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia e que 
ameaçam a integridade territorial e a segurança dos países, 
desestabilizando Governos legitimamente constituídos. A comunidade 
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internacional deve tomar as medidas necessárias para fortalecer a 
cooperação na prevenção e combate ao terrorismo. 

18. Os direitos humanos das mulheres e das meninas são 
inalienáveis e constituem parte integral e indivisível dos direitos 
humanos universais. A plena participação das mulheres, em condições 
de igualdade, na vida política, civil, econômica, social e cultural nos 
níveis nacional, regional e internacional e a erradicação de todas as 
formas de discriminação sexual são objetivos prioritários da comunidade 
internacional. 

A violência de gênero e todas as formas de assédio e exploração 
sexual, inclusive as resultantes de preconceito cultural e o tráfico de 
pessoas, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa humana 
e devem ser eliminadas. Pode-se con seguir isso por meio de medidas 
legislativas, ações nacionais e cooperação internacional nas áreas do 
desenvolvimento econômico e social, da educação, da maternidade 
segura e assistência de saúde e do apoio social. 

Os direitos humanos das mulheres devem ser parte integrante 
das atividades das Nações Unidas na área dos direitos humanos, que 
devem incluir a promoção de todos os instrumentos de direitos 
humanos relacionados à mulher. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta todos 
os Governos, instituições e organizações governamentais e não- 
governamentais a intensificarem seus esforços em prol da proteção e 
promoção dos direitos humanos da mulher e da menina. 

19. Considerando a importância da promoção e proteção dos 
direitos das pessoas pertencentes a minorias e a contribuição dessa 
promoção e proteção à estabilidade política e social dos Estados onde 
vivem, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma a 
obrigação dos Estados de garantir a pessoas pertencentes a minorias o 
pleno e efetivo exercício de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais, sem qualquer forma de discriminação e em plena 
igualdade perante a lei, em conformidade com a Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais, 
Étnicas, Religiosas e Lingiísticas. 
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As pessoas pertencentes a minorias têm o direito de desfrutar 
de sua própria cultura, de professar e praticar sua própria religião e de 
usar seu próprio idioma privadamente ou em público, com toda a 
liberdade e sem qualquer interferência ou forma de discriminação. 

20. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece 
a dignidade inerente e a contribuição singular dos povos indígenas ao 
desenvolvimento e à pluralidade da sociedade e reafirma vigorosamente 
o compromisso da comunidade internacional em relação ao bem-estar 
econômico, social e cultural desses povos € ao seu direito a usufruir 
dosfrutos do desenvolvimento sustentável. Os Estados devem garantir 
a plena e livre participação de povos indígenas em todos os aspectos da 
sociedade, particularmente nas questões que lhes dizem respeito. 
Considerando a importância da promoção e proteção dos direitos dos 
povos indígenas e a contribuição dessa promoção e proteção à 
estabilidade política e social dos Estados onde vivem, os Estados devem 
tomar medidas positivas e harmonizadas, em conformidade com o 
direito internacional, para garantir o respeito a todos os direitos 
humanose liberdades fundamentais dos povos indígenas em bases iguais 
e não-discriminatórias, reconhecendo o valor e a diversidade de suas 
distintas identidades, culturas e formas de organização social. 

21. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 
acolhendo positivamente a pronta ratificação da Convenção sobre os 
Direitos da Criança por parte de um grande número de Estados e 
observando o reconhecimento dos direitos humanos das crianças na 
Declaração Mundial sobre a Sobrevivência, Proteção e Desenvolvimento 
das Crianças e no Plano de Ação adotado na Cúpula Mundial sobre a 
Criança, insta à ratificação universal da Convenção até 1995 e a sua 
efetiva implementação por todos os Estados-partes mediante a adoção 
de todas as medidas legislativas, administrativas e de outra natureza 
que se façam necessárias, bem como mediante a alocação do máximo 
possível de recursos disponíveis. A não-discriminação e o interesse 
superior das crianças devem ser considerados fundamentais em todas 
as atividades dirigidas à infância, levando na devida consideração a 
opinião dos próprios interessados. Os mecanismos e programas 
nacionais e internacionais de defesa e proteção da infância devem ser 
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fortalecidos, particularmente em prol de uma maior defesa e proteção 
dasmeninas, das crianças abandonadas, das crianças de rua, das crianças 
econômica e sexualmente exploradas, inclusive as que são vítimas da 
pornografia e prostituição infantis e da venda de órgãos, das crianças 
acometidas por doenças, entre as quais a síndrome da imunodeficiência 
adquirida, das crianças refugiadas e deslocadas, das crianças detidas, das 
crianças em situações de conflito armado, bem como das crianças que 
são vítimas da fome, da seca e de outras emergências. Deve-se promover 
a cooperação e solidariedade internacionais com vistas a apoiar a 
implementação da Convenção e os direitos da criança devem ser 
prioritários em todas as atividades das Nações Unidasna área dosdireitos 
humanos. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos assinala 
também que pleno e harmonioso desenvolvimento da personalidade 
dos meninos e das meninas exige que eles cresçam em um ambiente 
familiar que merece, por essa razão, mais proteção. 

22. Atenção especial deve ser prestada às pessoas portadoras de 
deficiências, visando a assegurar-lhes um tratamento não- 
discriminatório e egiiitativo no campo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, garantindo sua plena participação em todos 
os aspectos da sociedade. 

23. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma 
que todas as pessoas, sem qualquer distinção, têm direito a solicitar e 
gozar de asilo político em outros países em caso de perseguição, bem 
como a retornar a seu próprio país. Nesse particular, assinala a 
importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
Convenção de 1951 sobre a Condição dos Refugiados, de seu Protocolo 
de 1967 e dos instrumentos regionais. Expressa seu reconhecimento 
aos Estados que continuam a aceitar e acolher grande número de 
refugiados em seusterritórios e ao Alto Comissáriado das Nações Unidas 
para os Refugiados pela dedicação com que desempenha sua tarefa. 
Expressa também seu reconhecimento ao Organismo de Obras Públicas 
e Socorro das Nações Unidas para Refugiados Palestinos no Oriente 
Próximo. 
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A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece 
que violações flagrantes de direitos humanos, particularmente aquelas 
cometidas em situações de conflito armado, representam um dos 
múltiplos e complexos fatores que levam ao deslocamento de pessoas. 

Em vista da complexidade da crise mundial dos refugiados, a 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas e com osinstrumentos 
internacionais pertinentes e em sintonia com o espírito de solidariedade 
internacional e com a necessidade de compartilhar respon sabilidades, 
que a comunidade internacional deve adotar um planejamento 
abrangente em seus esforços para coordenar atividades e promover uma 
maior cooperação com países e organizações pertinentes nessa área, 
levando em consideração o mandato do Alto Comissáriado das N ações 
Unidas para os Refugiados. Esse planejamento deve incluir o 
desenvolvimento de estratégias que abordem as causas e os efeitos dos 
movimentos de refugiados e de outras pessoas deslocadas, o 
fortalecimento das medidas preparatória e de mecanismos de resposta 
para emergências, a concessão de proteção e assistência eficazes, levando 
em consideração as necessidades especiais das mulheres e das crianças, € 
a identificação de soluções duradouras, preferencialmente mediante a 
repatriação voluntária de refugiados em condições de segurança e 
dignidade, incluindo soluções como aquelas adotadas pelas conferências 
internacionais sobre refugiados. Nesse contexto, a Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos salienta as responsabilidades dos Estados, 
particularmente no que diz respeito aos países de origem. 

À luz de tal abordagem global, a Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos ressalta a importância de se prestar atenção especial, 
particularmente por meio de organizações intergovernamentais e 
humanitárias, e de se encontrarem soluções duradouras para a questão 
das pessoas deslocadas internamente, incluindo seu retorno voluntário 
ereabilitação. 

Em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os 
princípios do direito humanitário, a Conferência Mundial sobre 
Direitos Humanos assinala também a importância e necessidade da 
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320. Estabelecer 
políticas e 
mecanismos que 
possibilitem a 
oferta de cursos 
de graduação 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


de 2007. 
Principais Resultados até 2006: 


- O Plano de Expansão das Universidades Federais tem priorizado a implantação de novos campi, levando em 
consideração as necessidades e vocações econômicas de cada região do País. Ao todo, estão sendo criados ou consolidados 
49 campi, situados em 21 Unidades da Federação, em todas as regiões do País, além de 10 novas universidades. De fato, 
apenas as duas primeiras são novas. As demais surgiram por transformação (T) ou desmembramento (D): Universidade 
Federal do ABC; Universidade Federal do Pampa; Universidade Federal da Grande Dourados (D); Universidade Federal do 
Recôncavo Baiano (D); Universidade Federal do Triângulo Mineiro (T); Universidade Federal do Semi-Arido (T), 
Universidade Federal de Alfenas (T), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (T); Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre (T) e Universidade Federal Tecnológica do Paraná (T). Todas as instituições se encontram 
em funcionamento, com alunos matriculados e obras em andamento ou finalizadas; 


- Visando o pleno funcionamento das instituições, foi autorizada a abertura de concurso para contratação de 4000 
professores para magistério superior e de 1.075 técnicos-administrativos, complementando as 479 autorizações do ano de 
2005. Além disso, foram disponibilizados 540 cargos de direção e funções gratificadas; 


- O Projeto Rondon levou cerca de 1.000 estudantes a 59 Municípios carentes com o envolvimento de 67 universidades 
públicas e privadas. A operação levou às comunidades carentes atendimento médico, ações de saneamento básico, 
cidadania e de gestão pública. O Projeto Rondon, destinado a incorporar de forma ativa a contribuição do estudante 
universitário na redução das desigualdades sociais e regionais, é uma iniciativa interministerial desenvolvida pelo MEC e 
pelo Ministério da Defesa (MD); 


SITUAÇÃO ATUAL: A Educação a Distância é a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Essa definição está presente 
no Decreto 5.622, de 19.12.2005 (que revoga o Decreto 2.494/98), que regulamenta o Art. 80 da Lei 9394/96 (LDB). 


O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação a Distância, estabeleceu políticas e mecanismos que 
possibilitam a oferta de cursos de graduação e especialização por meio de metodologias de ensino a distância. 


Conforme previsto no Art. 80 da Lei 9394/96 (LDB), a instituição interessada em oferecer cursos superiores à distância 


precisa solicitar credenciamento específico a União. E importante ressaltar que ao protocolizar processos de 
credenciamento de EAD a instituição também precisa protocolizar, no sistema SAPIENS, pelo menos um processo de 
autorização de curso a distância, bem com o protocolizar processos individualizados de "credenciamento de pólo de EAD" 
para cada endereço em que pretenda estabelecer pólo de atendimento aos momentos presenciais (Decreto 6303, de 12 de 
dezembro de 2007). 


As Universidades e Centros Universitários que são credenciados para oferta de cursos superiores à distância podem, no uso 
de sua autonomia, criar novos cursos superiores sem necessidade de autorização do MEC, estando submetidos apenas aos 
processos de reconhecimento (de acordo com o Parecer CES/CNE n. 301/2003, homologado pelo Sr. Ministro da Educação 
em 6 de agosto de 2004, publicado no DOU de 9 de agosto de 2004, seção 1, p. 26). Cabe ressaltar que "a criação de 
cursos de graduação em direito, medicina, odontologia e psicologia, inclusive em universidades e centros universitários, 
deverá ser submetida, respectivamente, à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do 
Conselho Nacional de Saúde” (8 20 do Art.28 do Decreto 5773 de 09 de maio de 2006). 


Documentos importantes disponíveis no sítio eletrônico: 
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assistência humanitária às vitimas de todos os desastres, sejam eles 
naturais ou produzidos pelo homem. 

24. É extremamente importante que se enfatize a promoção é 
proteção dos direitos humanos de pessoas pertencentes a grupos que se 
tornaram vulneráveis, como o dos trabalhadores migrantes, visando à 
eliminação de todas as formas de discriminação contra os mesmos e ao 
fortalecimento e implementação mais eficaz dos instrumentos de 
direitos humanos existentes. Os Estados têm a obrigação de criar e 
manter mecanismos nacionais adequados, particularmente nas áreas 
de educação, saúde e apoio social, para promover e proteger os direitos 
das pessoas em setores vulneráveis de suas populações e garantir a 
participação das pessoas desses setores interessadas na busca de soluções 
para seus problemas. 

25. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos afirma 
que a pobreza extrema e a exclusão social constituem uma violação da 
dignidade humana e que devem ser tomadas medidas urgentes para se 
ter um conhecimento maior do problema da extrema pobreza e suas 
causas, particularmente aquelas relacionadas ao problema do 
desenvolvimento, visando a promover os direitos humanos das camadas 
mais pobres, a pôr fim à pobreza extrema e à exclusão social e a 
promover uma melhor distribuição dos frutos do progresso social. É 
essencial que os Estados estimulem a participação das camadas mais 
pobres no processo decisório das comunidades onde vivem, na 
promoção dos direitos humanos e nos esforços para combater a extrema 
pobreza. 

26. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos vê com 
bonsolhoso progresso alcançado na codificação dos instrumentos de 
direitos humanos, que constitui um processo dinâmico e evolutivo, e 
insta à ratificação universal dos tratados de direitos humanos existentes. 
Todos os Estados devem aderir a esses instrumentos internacionais; e 
todos os Estados devem evitar ao máximo a formulação de reservas. 

27. Cada Estado deve ter uma estrutura eficaz de recursos 
jurídicos para reparar infrações ou violações de direitos humanos. A 
administração de justiça, por meio dos órgãos encarregados de velar 
pelo cumprimento da legislação e, particularmente, de um poder 
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Judiciário e uma advocacia independentes, plenamente harmonizados 
com as normas consagradas nosinstrumentos internacionais dos direitos 
humanos, é essencial para a realização plena e não-discriminatória dos 
direitos humanos e indispensável aos processos da democracia e ao 
desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, as instituições 
responsáveis pela administração da justiça devem ser adequadamente 
financiadas e a comunidade internacional deve oferecer um nível mais 
elevado de assistência técnica e financeira às mesmas. Cabe às Nações 
Unidas estabelecer, como prioridade, programas especiais de serviços 
de consultoria com vistas a uma administração de justiça forte e 
independente. 

28. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa 
sua consternação diante do registro de inúmeras violações de direitos 
humanos, particularmente na forma de genocídio, “limpeza étnica” e 
violação sistemática de mulheres em situações de guerra, que criam 
êxodos em massa de refugiados e pessoas deslocadas. Ao mesmo tempo 
que condena firmemente essas práticas abomináveis, a conferência 
reitera seu apelo para que os autores desses crimes sejam punidos e 
essas práticas imediatamente interrompidas. 

29. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa 
profunda preocupação com as violações de direitos humanos registradas 
em todas as partes do mundo, em desrespeito às normas consagradas 
nos instrumentos internacionais de direitos humanos e no direito 
humanitário internacional, e com a falta de recursos jurídicos suficientes 
e eficazes para as vítimas. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos está 
profundamente preocupada com as violações de direitos humanos 
durante conflitos armados, que afetam a população civil, 
particularmente as mulheres, as crianças, os idosos e os portadores de 
deficiências. Assim sendo, a conferência apela aos Estados e a todas as 
partes em conflitos armados que observem estritamente o direito 
humanitário internacional, estabelecido nas Convenções de Genebra 
de 1949 e previsto em outras normas e princípios do direito 
internacional, bem como os padrões mínimos de proteção dos direitos 
humanos, estabelecidos em convenções internacionais. 
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A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o 
direito das vítimas à assistência oferecida por organizações humanitárias, 
como prevêem as Convenções de Genebra de 1949 e outros 
instrumentos pertinentes do direito humanitário internacional, e apela 
para que o acesso a essa assistência seja seguro e oportuno. 

30. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos expressa 
também sua consternação e condenação diante da persistência, em 
diferentes partes do mundo, de violações flagrantes e sistemáticas que 
constituem sérios obstáculos ao pleno exercício de todos os direitos 
humanos. Essas violações e obstáculos incluem, além da tortura e de 
tratamentos ou punições desumanose degradantes, execuções sumárias 
e arbitrárias, desaparecimentos, detenções arbitrárias, todas as formas 
de racismo, discriminação racial e apartheid, ocupação estrangeira e 
dominação externa, xenofobia, pobreza, fome e outras formas de 
negação de direitos econômicos, sociais e culturais, intolerância religiosa, 
terrorismo, discriminação contra as mulheres e a falta do estado de 
direito. 

31. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela 
aos Estados para que não tomem medidas unilaterais contrárias ao 
direito internacional e à Carta das Nações Unidas que criem obstáculos 
às relações comerciais entre os Estados e impeçam a plena realização 
dos direitos humanos enunciados na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e nos instrumentos internacionais de direitos humanos, 
particularmente o direito de todas as pessoas a um nível de vida 
adequado à sua saúde e bem-estar, que inclui alimentação e acesso a 
assistência de saúde, moradia e serviços sociais necessários. AConferência 
Mundial sobre Direitos Humanos afirma que a alimentação não deve 
ser usada como instrumento de pressão política. 

32. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma 
a importância de se garantir universalidade, objetividade e não- 
seletividade na consideração de questões relativas a direitos humanos. 

33. AConferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma 
o dever dos Estados, consagrado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos, 
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de orientar a educação no sentido de que a mesma reforce o respeito 
aos direitos humanos e liberdades fundamentais. A Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos ressalta a importância de incorporar- 
se a questão dos direitos humanos nos programas educacionais e solicita 
aos Estados que assim procedam. A educação deve promover o 
entendimento, a tolerância, a paz e as relações amistosas entre asnações 
e todos os grupos raciais ou religiosos, além de estimular o 
desenvolvimento de atividades voltadas para esses objetivos no âmbito 
das Nações Unidas. Por essa razão, a educação sobre direitos humanos 
e a divulgação de informações adequadas, tanto de caráter teórico 
quanto prático, desempenham um papel importante na promoção e 
respeito aos direitos humanos em relação a todos os indivíduos, sem 
qualquer distinção de raça, idioma ou religião, e devem ser elementos 
das políticas educacionais em níveis nacional e internacional. A 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos observa que a falta de 
recursos e restrições institucionais podem impedir a realização imediata 
desses objetivos. 

34. Devem ser empreendidos esforços mais vigorosos para 
auxiliar países que solicitem ajuda no sentido de estabelecerem condições 
adequadas para garantir a todos os indivíduos o exercício dos direitos 
humanos universais e das liberdades fundamentais. Os Governos, o 
sistema das Nações Unidas e outras organizações multilaterais são 
instados a aumentar consideravelmente os recursos alocados a programas 
voltados ao estabelecimento e fortalecimento da legislação, das 
instituições e das infra-estruturas nacionais que defendem o estado de 
direito ea democracia, a assistência eleitoral, a promoção da consciência 
dos direitos humanos por meio de treinamento, ensino e educação e a 
participação popular e da sociedade civil. 

Devem-se fortalecer e tornar mais eficientes e transparentes os 
programas de consultoria e cooperação técnica do Centro para os 
Direitos Humanos, para que os mesmos tornem-se importantes meios 
de promover maior respeito pelos direitos humanos. Solicita-se aos 
Estados que aumentem suas contribuições a esses programas, 
promovendo a alocação de mais recursos do orçamento regular das 
Nações Unidas e por meio de contribuições voluntárias. 
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35. Aplena e efetiva execução das atividades das Nações Unidas 
voltadas para a promoção e proteção dos direitos humanos deve refletir 
a elevada importância atribuída aos direitos humanos na Carta das 
Nações Unidas e a demanda por atividades das Nações Unidas na área 
dos direitos humanos, conforme o mandato conferido pelos Estados- 
membros. Para esse fim, as atividades das Nações Unidas na área dos 
direitos humanos devem contar com mais recursos. 

36. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma 
o importante e construtivo papel desempenhado pelas instituições 
nacionais na promoção e proteção dos direitos humanos, 
particularmente no assessoramento das autoridades competentes, na 
reparação de violações de direitos humanos, na divulgação de 
informações sobre esses direitos e na educação em direitos humanos. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos estimula o 
estabelecimento e fortalecimento de instituições nacionais, tendo em 
vista os “princípios relativos ao estatuto das instituições nacionais” e 
reconhecendo o direito de cada Estado de estabelecer a estrutura que 
melhor convenha às suas necessidades particulares em nível nacional. 

37. Osacordos regionais desempenham um papel fundamental 
na promoção e proteção dos direitos humanos. Eles devem reforçar as 
normas universais dos direitos humanos consagrados nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos, e sua proteção. A Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos endossa os esforços que estão sendo 
empreendidos no sentido de fortalecer esses acordos e melhorar sua 
eficácia, salientando igualmente a importância da cooperação com as 
atividades das Nações Unidasna área dos direitos humanos. 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reitera a 
necessidade de se considerar a possibilidade de estabelecer, onde não 
existam, acordos regionais e sub-regionais visando à promoção e 
proteção dos direitos humanos. 

38. AConferência Mundial sobre Direitos Humanosreconhece 
o importante papel desempenhado por organizações não- 
governamentais na promoção dos direitos humanos e em atividades 
humanitárias em níveisnacional, regional e internacional. AConferência 
Mundial sobre Direitos Humanos aprecia a contribuição dessas 
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organizações na conscientização pública das questões de direitos 
humanos, nas atividades de educação, treinamento e pesquisa nessa 
área ena promoção e proteção de todos os direitos humanose liberdades 
fundamentais. Reconhecendo que a responsabilidade primordial pela 
adoção de normas cabe aos Estados, a conferência aprecia também a 
contribuição oferecida por organizações não-governamentais nesse 
processo. Nesse contexto, a Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos ressalta a importância da continuidade do diálogo e da 
cooperação entre Governos e organizações não-governamentais. As 
organizações não-governamentais e seus membros efetivamente ativos 
na área dos direitos humanos devem desfrutar dos direitos e liberdades 
reconhecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e gozar 
da proteção da legislação nacional. Esses direitos e liberdades não podem 
ser exercidos de forma contrária aos propósitos e princípios das N ações 
Unidas. As organizações não-governamentais devem ter liberdade para 
desempenhar suas atividades na área dos direitos humanos sem 
interferências, em conformidade com a legislação nacional e em sintonia 
com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

39. Assinalando a importância de se dispor de informações 
objetivas, responsáveis e imparciais sobre questões humanitárias e de 
direitos humanos, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
incentiva a maior participação dos meios de comunicação de massa 
nesse esforço, aos quais a legislação nacional deve garantir liberdade e 
proteção. 
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Princípios do Cairo sobre População 
e Desenvolvimento! 


A implementação das recomendações contidas no Programa 
de Ação é direito soberano de cada país, em conformidade com asleis 
nacionais e prioridades de desenvolvimento, com o pleno respeito pelos 
vários valores religiosos e éticos e pela formação cultural de seu povo, 
e de acordo com os direitos humanos internacionais universalmente 
reconhecidos. 

Acooperação internacional e a solidariedade universal, guiadas 
pelos princípios da Carta das Nações Unidas e num espírito de parceria, 
são decisivas para a melhoria da qualidade de vida dos povos do mundo. 

Ao exercer o mandato da Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento e seu tema geral, as inter-relações entre 
população, crescimento econômico sustentado e desenvolvimento 
sustentável, e em suas deliberações, os participantes se orientaram e 
continuarão se orientando pela seguinte série de princípios: 


Prindpiol 


Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. Toda pessoa é titular de todos os direitos e liberdades 
estabelecidos na Declaração Universal de Direitos Humanos, sem 
distinção de qualquer natureza, como raça, cor, gênero, língua, religião, 
opinião política ou outra, origem nacional ou social, propriedade, 
nascimento ou outra condição. Todos têm direito à vida, à liberdade e 
à segurança pessoal. 


1 Os princípios do Cairo correspondem ao capítulo II do Programa de Ação. Conforme 
assinalado previamente, a Conferência do Cairo de 1994 foi a única que não adotou 
especificamente uma Declaração. 
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Prináípio 2 


Os seres humanos estão no centro das preocupações com o 
desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e 
produtiva em harmonia com a natureza. As pessoas são o recurso mais 
importante e valioso de toda nação. Os países devem assegurar a todos 
os indivíduos a oportunidade de realizar o máximo de seu potencial. 
Os indivíduos têm direito a um padrão de vida adequado para si 
mesmos e suas famílias, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
água e saneamento. 


Prinápio3 


O direito ao desenvolvimento é um direito universal e 
inalienável, faz parte integral dos direitos humanos fundamentais, e a 
pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. Embora o 
desenvolvimento facilite o gozo de todos os direitos humanos, a falta 
de desenvolvimento não pode ser invocada para justificar restrições 
aos direitos humanos internacionalmente reconhecidos. O direito ao 
desenvolvimento deve ser cumprido de modo a atender eqiiitativamente 
as necessidades em termos de população, desenvolvimento e meio 
ambiente, tanto das gerações presentes como das futuras. 


Prinápio4 


A promoção da igualdade e egiiidade entre os gêneros, e do 
empowerment das mulheres, a eliminação de toda forma de violência 
contra as mulheres e a garantia de que as mulheres possam controlar 
sua fecundidade são elementos fundamentais dos programas 
relacionados com população e desenvolvimento. Os direitos humanos 
da mulher e da menina são parte inalienável, integral e indivisível dos 
direitos humanos universais. A participação plena e igual das mulheres 
na vida civil, cultural, econômica, política e social, nos âmbitos nacional, 
regional e internacional, e a erradicação de todas as formas de 
discriminação com base no gênero são objetivos prioritários da 
comunidade internacional. 
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Princípio 5 


As metas e políticas relacionadas com população são parte 
integral do desenvolvimento cultural, econômico e social, cujo 
principal objetivo é melhorar a qualidade de vida de todos os povos. 


Princípio 6 


O desenvolvimento sustentável como meio de assegurar o 
bem-estar humano, egiiitativamente partilhado por todos os povos, 
hoje eno futuro, exige que as inter-relações entre população, recursos, 
meio ambiente e desenvolvimento sejam plenamente reconhecidas e 
convenientemente administradas, estabelecendo-se entre elas um 
equilíbrio harmonioso e dinâmico. Para se chegar a um desenvolvimento 
sustentável e a uma melhor qualidade de vida para todos os povos, os 
Estados devem reduzir e eliminar sistemas insustentáveis de produção 
e de consumo, bem como promover políticas adequadas, inclusive 
políticas relacionadas com população, visando atender as necessidades 
das gerações atuais, sem comprometer a capacidade das futuras gerações 
de satisfazer as suas próprias. 


Princípio 7 


Todos os Estados e todos os povos devem cooperar na tarefa 
essencial de erradicar a pobreza, como requisito indispensável para o 
desenvolvimento sustentável, com vistas à redução das disparidades de 
padrões de vida e ao melhor atendimento das necessidades da maioria 
dos povos do mundo. Uma prioridade especial deve ser dada à situação 
e às necessidades especiais dos países em desenvolvimento, 
particularmente dos menos desenvolvidos. Países de economia em 
transição, como todos os demais países, precisam ser plenamente 
integrados na economia mundial. 


Princípio 8 


Toda pessoa tem direito a usufruir do mais alto padrão possível 
de saúde física e mental. Os Estados devem tomar todas as providências 
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trabalho em elaboração permanente 


(http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=category &sectionid=7&id=1008Itemid=298) 


Além dessa política que permite a oferta de cursos à distância, em 2004, foi criado o Programa de Expansão do Ensino 
Superior a Distância em Universidades Públicas. Por meio de convênios com 37 universidades de todo o Brasil, foram 
abertos 19 cursos de licenciatura nas áreas de Matemática, Física, Química, Biologia e Pedagogia, possibilitando a oferta de 
17.585 vagas a partir de 2005. Além de contribuir para a democratização do acesso ao ensino superior, o programa 
formará docentes para enfrentar a carência de professores de Ciências Exatas na educação básica. Até então, nunca se 
realizara qualquer ação ou programa específico de apoio à expansão de cursos à distância em universidades públicas. 


Com o Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), desenvolvido pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade do MEC, o governo federal está implantando um sistema nacional de educação superior à 
distância com a participação de instituições públicas de educação superior e em parceria com estados e municípios. O 
principal objetivo da UAB é oferecer formação inicial a professores em efetivo exercício na educação básica pública que 
ainda não tenham graduação, o que significa atender a demanda de milhares de profissionais e propiciar formação 
continuada a quase dois milhões. 


No primeiro edital da UAB, lançado no final de 2005, foram selecionadas 49 instituições federais, entre universidades e 
centros de educação profissional e tecnológica, para oferta de 794 cursos superiores, dois terços dos quais de formação 
inicial e continuada de professores da educação básica. Os cursos serão oferecidos nos 291 pólos de educação à distância 
em municípios de todo o país. 


Para ofertar cursos à distância, cada município deve montar um pólo presencial, com laboratórios de informática, biologia, 
quimica e física, além de biblioteca. Essa infra-estrutura, que inclui ainda o apoio de tutores, fica à disposição dos alunos. 
Já a elaboração dos cursos é de responsabilidade das instituições públicas de ensino superior de todo país, que 
desenvolvem material didático e pedagógico. 


Para ingressar no sistema UAB, o processo de seleção segue o modelo tradicional dos cursos de graduação presenciais; 
prestar vestibular. Sendo assim, a única exigência é de que os candidatos tenham concluído o ensino médio. A realização 
das provas fica a cargo das instituições públicas de ensino superior. 


Cumpre ressaltar que o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) não propõe a criação de uma nova instituição de 
ensino, mas sim, a articulação das já existentes, possibilitando levar ensino superior público de qualidade aos municípios 
brasileiros que não possuem cursos de formação superior ou cujos cursos ofertados não são suficientes para atender a 
todos os cidadãos. 


Em 2007, o Ministério da Educação, por meio do Sistema Universidade Aberta do Brasil, atingiu um total de 291 pólos 
educacionais, em pleno funcionamento, possibilitando com isso a abertura de 46 mil vagas de ensino superior. Apesar desta 
conquista, o programa continua em plena expansão. Estão previstos mais três editais para os próximos dois anos, os quais 
abrirão mais 750 pólos presenciais. Com isso, o objetivo do MEC é de chegar a 2010, com mais de mil pólos em 
funcionamento, e, por conseguinte alcançar um total de 300 mil novas vagas no sistema de educação superior. 


Após a articulação, onde são determinadas quais instituições ofertaram quais cursos a quais pólos, dá-se início ao processo 
tradicionais de educação - neste caso a distância. Os envolvidos na UAB que permitem a oferta e andamento dos cursos são 
as Instituições (universidades e CEFETS) e Pólos de Apoio Presencial A Instituição oferta cursos, realiza processo de seleção 
e faz visitas aos pólos para cumprir a carga de disciplinas presenciais exigidas pela LDB. O Pólo oferece espaço físico de 
apoio presencial aos alunos da sua região. Sua responsabilidade é manter as instalações físicas necessárias para apoiar 
alunos em questões tecnológicas, de laboratório entre outros. 
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devidas para assegurar, com base na igualdade entre homens e mulheres, 
o acesso universal aos serviços de assistência médica, inclusive os 
relacionados com a saúde reprodutiva, que inclui o planejamento 
familiar e a saúde sexual. Programas de assistência à saúde reprodutiva 
devem prestar a mais ampla variedade de serviços, sem qualquer forma 
de coerção. Todo casal e indivíduo têm o direito básico de decidir livre 
e responsavelmente sobre o número e o espaçamento dos seus filhos, 
assim como dispor da informação, da educação e dos meios necessários 
para fazê-lo. 


Princípio 9 


A família é a unidade básica da sociedade e deve ser fortalecida 
como tal. A família tem o direito de receber proteção e apoio totais. 
Em diferentes sistemas culturais, políticos e sociais, há várias formas 
de família. O casamento deve ser realizado com o livre consentimento 
dos futuros cônjuges, marido e esposa devendo ser parceiros iguais. 


Princípio 10 


Toda pessoa tem direito à educação, que será dirigida para o 
pleno desenvolvimento de recursos humanos, à dignidade e ao potencial 
humanos, com particular atenção às mulheres e às meninas. A educação 
deve visar o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais, inclusive aquelas referentes à população e ao 
desenvolvimento. Os melhores interesses da criança serão o princípio 
orientador dos responsáveis por sua educação e orientação; essa 
responsabilidade é dos pais em primeiro lugar. 


Princípio 11 


Todos os Estados e famílias devem dar à criança a mais alta 
prioridade possível. A criança tem direito a padrões de vida adequados 
ao seu bem-estar, direito aos mais altos padrões possíveis de saúde, e 
direito à educação. A criança tem direito de ser cuidada, orientada e 
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sustentada por pais, famílias e sociedade, e de ser protegida, por medidas 
legislativas, administrativas, sociais e educacionais adequadas, contra 
toda forma de violência física ou mental, agressão ou brutalidade, descaso 
ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive venda, 
tráfico, abuso sexual e tráfico dos seus órgãos. 


Prinápio 12 


Países que recebem migrantes regulares devem lhes dispensar 
tratamento justo, prestar serviços adequados de bem-estar social, e 
garantir sua segurança e integridade físicas, levando em conta as 
circunstâncias e necessidades especiais do país, particularmente dos países 
em desenvolvimento, e procurando alcançar esses objetivos ou 
requisitos com relação aos migrantes não-documentados, em 
conformidade com as disposições de convenções, instrumentos e 
documentos internacionais pertinentes. Os países devem garantir a todos 
os migrantes todos os direitos humanos básicos nos termos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


Prinápio 13 


Toda pessoa tem direito de buscar, em outros países, asilo contra 
a perseguição, e de usufruir desse direito. Os Estados têm 
responsabilidades com relação a refugiados, conforme estabelecido na 
Convenção de Genebra sobre a Situação dos Refugiados em seu 
Protocolo de 1967. 


Princípio 14 


Ao considerar as necessidades em termos de população e 
desenvolvimento dos povos indígenas, os Estados devem reconhecer e 
apoiar sua identidade, cultura e interesses, e capacitá-los para participar 
plenamente da vida econômica, política e social do país, principalmente 
no que diz respeito à sua saúde, educação e bem-estar. 
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Princípio 15 


O crescimento econômico sustentado — no contexto de um 
desenvolvimento sustentável — e o progresso social requerem que o 
crescimento se dê numa base geral, oferecendo iguais oportunidades 
para todas as pessoas. Todos os países devem reconhecer suas 
responsabilidades comuns, mas diferenciadas. Oss países desenvolvidos 
reconhecem sua responsabilidade na busca internacional do 
desenvolvimento sustentável, devendo continuar a intensificar seus 
esforços para promover o crescimento econômico sustentado e reduzir 
os desequilíbrios, de tal modo que todos os países sejam beneficiados, 
principalmente os países em desenvolvimento. 
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o Desenvolvimento Social 


1. Pela primeira vez na História, a convite das Nações Unidas, 
reunimo-nos, na qualidade de chefes de Estado e de Governo, para 
reconhecer a importância do desenvolvimento social e do bem-estar 
da humanidade e para dar a estas metas o mais elevado grau de prioridade 
agora e pelo século XXI afora. 

2. Reconhecemos que a população do mundo tem manifestado, 
de diferentes maneiras, a necessidade urgente de resolver graves 
problemas sociais, que afetam todos os países. Nossa tarefa consiste 
em atacar as causas profundas e estruturais e suas preocupantes 
consequências, a fim de reduzir a incerteza e a insegurança na vida das 
pessoas. 

3. Reconhecemos que nossas sociedades devem responder de 
maneira mais eficaz às necessidades materiais e espirituais dos 
indivíduos, de suas famílias e das comunidades em que vivem nos 
diferentes países e regiões. Devemos fazê-lo, não somente com carater 
de urgência, mas também como um compromisso sistemático e 
inabalável ao longo dos anos vindouros. 

4. Estamos convencidos de que a democracia e um bom 
governo e uma administração transparentes e responsáveis em todos 
os setores da sociedade são alicerces indispensáveis para a concretização 
do desenvolvimento social sustentável e centrado no povo. 

5. Compartilhamos a convicção de que o desenvolvimento e a 
Justiça sociais são indispensáveis para a obtenção e manutenção da paz 
e da segurança em cada nação e entre elas. Em contrapartida, o 
desenvolvimento social e a justiça social não podem ser atingidos na 
ausência da paz e segurança ou na ausência de respeito por todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais. Esta interdependência 
essencial foi reconhecida 50 anos atrás na Carta das Nações Unidas, 
tendo, desde então, se tornado cada vez mais forte. 

6. Estamos profundamente convencidos de que o 
desenvolvimento econômico, o desenvolvimento social e a proteção 
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ambiental são componentes interdependentes e de fortalecimento 
mútuo do desenvolvimento sustentável, o qual é a base de nossos 
esforços para obtermos melhor qualidade de vida para as pessoas. Um 
desenvolvimento social equitativo que reconheça que os pobres devem 
ter o poder necessário para utilizar os recursos ambientais de maneira 
sustentável, constitui o alicerce necessário para o desenvolvimento 
social. Reconhecemos, também, que o crescimento econômico 
sistemático e de base ampla, dentro do contexto de desenvolvimento 
sustentável, é necessário para se manter o desenvolvimento e a justiça 
sociais. 

7. Reconhecemos, portanto, que o desenvolvimento social é 
um elemento fundamental das necessidades e aspirações do povo em 
todo o mundo, assim como das responsabilidades dos Governos e de 
todos os segmentos da sociedade civil. Afirmamos que, tanto em termos 
econômicos quanto em termos sociais, as políticas e investimentos 
mais produtivos são aqueles que dão ao povo o poder de maximizar 
suas capacidades, recursos e oportunidades. Reconhecemos que o 
desenvolvimento social e econômico não pode ser assegurado de maneira 
sustentável sem que haja total participação das mulheres e que a 
igualdade e a imparcialidade entre homens e mulheres constituem uma 
prioridade para a comunidade internacional e, como tal, devem estar 
no centro do desenvolvimento econômico e social. 

8. Reconhecemos que as pessoas são o centro de nossos interesses 
em favor do desenvolvimento social e que têm direito a uma vida 
saudável e produtiva em harmonia com o ambiente. 

9. Reunimo-nos aqui para nos comprometermos, aos nossos 
Governose países, a elevar o desenvolvimento social em todo o mundo, 
de modo a que homense mulheres, principalmente aqueles que vivem 
na pobreza, possam exercer seus direitos, fazer uso dos recursos e 
compartilhar as responsabilidades que lhes permitam levar vidas 
satisfatórias e contribuir para o bem-estar de suas famílias, de suas 
comunidades e da humanidade. O apoio e a promoção desses esforços 
devem ser as metas prioritárias da comunidade internacional, 
especialmente no que se refere às pessoas que sofrem com a pobreza, o 
desemprego e a exclusão social. 
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10. Assumimos este solene compromisso, às vésperas do 
quinquagésimo aniversário das Nações Unidas, com a determinação 
de apreender as possibilidades excepcionais oferecidas pelo fim da Guerra 
Fria para se promover o desenvolvimento e a justiça social. Reiteramos 
e tomamos como guia os princípios da Carta das Nações Unidas e os 
acordos alcançados em conferências internacionais de relevância, 
incluindo a Cúpula Mundial pela Criança, realizada em Nova York, 
em 1990!; a Conferência das Nações Unidas sobre Desen volvimento 
e Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro, em 19922; a Conferência 
Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, em 1993; a 
Conferência Mundial sobre Desen volvimento Sustentável dos Pequenos 
Estados Insulares, realizado em Bridgetown, Barbados, em 1994*; ea 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 
realizada no Cairo, em 1994º. Nessa cúpula, lançamos um novo 
compromisso com o desenvolvimento social em cada um de nossos 
países e uma nova era de cooperação internacional entre os Governos e 
os povos, fundamentados em um espírito de parceria, o qual coloca as 
necessidades, direitos e aspirações do povo no centro de nossas decisões 
e ações conjuntas. 

11. Reunimo-nos aqui em Copenhague, numa cúpula de 
esperança, compromisso e ação. Reunimo-nos com plena consciência 
da dificuldade das tarefas que nos esperam, mas com a convicção de 
que um grande avanço pode, deve e será atingido. 

12. Comprometemo-nos com esta Declaração e Programa de 
Ação, no sentido de intensificar o desenvolvimento social e assegurar o 


! Vide First Call for Children. Nova York. Fundo das Nações Unidas para a Infância. 1990. 
2 Vide Relatório da Conferência das N ações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente, Rio 
de Janeiro, 3-14 de junho de 1992, v.1, Resoluções Adotadas pela Conferência. Nações 
Unidas, nº E.93.1.8 e corrigenda. 

3 Vide Relatório da Conferência sobre Direitos Humanos, Viena, 14-25 de junho de 1993 (A/ 
CONF 157/24 (Parte 1). 

4 Vide Relatório da Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos 
Estados Insulares, Bridgetown, Barbados, 25 de abril a 6 de maio de 1994. Nações Unidas. 
nº E.94.1. 18 e corrigenda). 

5 Vide Relatório da Conferência Intemacional sobre População e Desenvolvimento, Cairo, 5 a 13 
setembro 1994. (A/CONF 171/13 e ad. 1). 
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bem-estar humano para todos, em todo o mundo e pelo século XXI 
afora. Convidamos todas as pessoas de todos os países e condições, 
assim como a comunidade internacional, a juntarem-se a nós por esta 
causa comum. 


A. Situação social atual e razões da convocação desta Cúpula 


13. Observamos que no mundo todo há um aumento da 
prosperidade para alguns, infelizmente acompanhado da pobreza 
extrema de outros. Esta contradição gritante é inaceitável e precisa ser 
remediada com medidas urgentes. 

14. A globalização, que é uma consegiiência do aumento da 
mobilidade humana, do progresso das comunicações, do grande 
aumento do comércio e do fluxo de capitais, juntamente com os avanços 
tecnológicos, abre novas oportunidades ao crescimento econômico 
sustentado e ao desenvolvimento da economia mundial, 
particularmente nos países em desenvolvimento. A globalização 
também permite aos países partilharem experiênciase tirarem suas lições 
dos avanços e dificuldades dos outros, assim como promove o 
enriquecimento mútuo de seus ideais, valores culturais e aspirações. 
Ao mesmo tempo, os processos acelerados de mudança e adaptação 
têm sido acompanhados de um aumento da pobreza, do desemprego 
e da desintegração social. As ameaças ao bem-estar da humanidade, 
tais como os riscos ambientais, também têm sido globalizadas. Além 
do mais, astransformações globais da economia mundial estão causando 
profunda mudança nos parâmetros de desenvolvimento social em todos 
os países. O desafio consiste em como administrar esses processos € 
ameaças de modo a aumentar seus benefícios e mitigar seus efeitos 
negativos sobre as pessoas. 

15.Têm ocorrido avanços em algumas áreas de desenvolvimento 
social e econômico, entre os quais cabe mencionar os seguintes: 

(a) A riqueza global das nações multiplicou-se sete vezes nos 
últimos 50 anos e o comércio internacional cresceu de maneira ainda 
mais espetacular; 
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(b) Aexpectativa de vida, a alfabetização e a educação primária, 
o acesso à assistência básica de saúde, inclusive ao planejamento familiar, 
têm aumentado na maioria dos países e a média da taxa de mortalidade 
infantil tem diminuído, inclusive nos países em desenvolvimento; 

(c) O pluralismo democrático, as instituições democráticas e 
as liberdades civis fundamentais têm se expandido. Os esforços no 
sentido da descolonização têm sido muito bem-sucedidos, enquanto 
que a abolição do apartheid é um avanço histórico. 

16. Ainda assim, reconhecemos que um número excessivo de 
pessoas, principalmente mulheres e crianças, estão sujeitas a tensões e 
privações. A pobreza, o desemprego e a desintegração social acarretam, 
muito frequentemente, o isolamento, a marginalização e a violência. 
É cada vez maior ainsegurança com a qual muitas pessoas, principalmente 
aquelas vulneráveis, se deparam em relação ao seu próprio futuro e de 
seus filhos; 

(a) Em muitas sociedades, tanto de países desenvolvidos quanto 
de países em desenvolvimento, o abismo entre ricos e pobres tem 
aumentado. Apesar de alguns países em desenvolvimento estarem 
crescendo rapidamente, tem aumentado o abismo entre os países 
desenvolvidos e os países em desenvolvimento, principalmente os menos 
desenvolvidos; 

(b) Mais de um bilhão de pessoas no mundo vivem em 
condição de pobreza extrema e a maioria passa fome diariamente. Uma 
grande proporção, na maioria mulheres, tem acesso limitado à renda, 
aos recursos, à educação, à assistência médica ou à nutrição, 
principalmente na África e nos países menos desenvolvidos; 

(c) Há, também, graves problemas sociais de natureza e 
magnitude diferentesnos países com economias em transição e naqueles 
que estão passando por processos de transformações políticas, 
econômicas e sociais fundamentais; 

(d) O padrão insustentável de consumo e produção, 
principalmente nos países industrializados, constituem a principal causa 
da deterioração contínua do meio ambiente global, o que causa sérias 
preocupações € agrava a pobreza e as disparidades; 
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(e) O crescimento contínuo da população mundial, sua 
estrutura e distribuição, sua correlação com a pobreza e com a 
desigualdade social e a desigualdade entre os gêneros, constituem um 
desafio para a capacidade de adaptação dos Governos, dos indivíduos, 
das instituições sociais e do ambiente natural; 

(f) Mais de 120 milhões de pessoas no mundo todo estão 
oficialmente desempregadas e um número ainda maior estão 
subempregadas. Um número demasiado grande de jovens, incluindo 
aqueles com instrução formal, têm pouca esperança de encontrar 
trabalho produtivo; 

(g) Um número maior de mulheres do que de homens vivem 
em pobreza absoluta e o desequilíbrio continua crescendo, acarretando 
sérias conseqiiências para as mulheres e seus filhos. Recae sobre a mulher 
uma parte desproporcional dos problemas ao lidar com a pobreza, 
com a desintegração social, com o desemprego, com a degradação do 
meio ambiente e com os efeitos da guerra; 

(h) Uma das mais amplas minorias do mundo, na razão de 
mais de 1 para 10, é composta de portadores de deficiências, os quais 
são muito frequentemente forçados à condição de pobreza, desemprego 
e isolamento social. Além disso, em todos os países, as pessoas mais 
idosas podem estar particularmente mais vulneráveis à exclusão social, 
à pobreza e à marginalização; 

(1) Milhões de pessoas em todo o mundo são refugiados ou 
estão deslocadas nos seus próprios países. As trágicas consegiiências 
sociais surtem efeito crítico sobre a estabilidade e o desenvolvimento 
social de suas pátrias, dos países que as hospedam e de suas respectivas 
regiões. 

17. Uma vez que esses problemas têm caráter global e afetam 
todos os países, reconhecemos claramente que a situação da maioria 
dos países em desenvolvimento, e, particularmente da África e dos 
países menos desenvolvidos, é crítica e requer atenção e medidas 
especiais. Também reconhecemos que esses países, que estão passando 
por uma transformação política, social e econômica fundamental, 
inclusive os países em processo de consolidação da paz e da democracia, 
requerem apoio da comunidade internacional. 
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18. Os países com economias em transição, que também estão 
passando por uma transformação política, econômica e social 
fundamental, também requerem o apoio da comunidade internacional. 

19. Outros países que estão passando por uma transformação 
política, econômica e social fundamental, também requerem o apoio 
da comunidade internacional. 

20. As metas e objetivos do desenvolvimento social requerem 
esforços contínuos para se reduzir ou eliminar as principais fontes da 
necessidade e da instabilidade social para a família e a sociedade. 
Comprometemo-nos a concentrar nosso interesse e atenção prioritária 
à luta contra as condições mundiais que constituem grave ameaça à 
saúde, à paz, à segurança e ao bem-estar dos nosso povos. Entre esses 
males estão a fome crônica, a desnutrição, os problemas com drogas 
ilícitas, o crime organizado, a corrupção, a ocupação estrangeira, os 
conflitos armados, o tráfico ilícito de armas, o terrorismo; a intolerância 
e a incitação ao ódio racial, étnico, religioso e outros; a xenofobia e as 
doenças endêmicas, transmissíveis e crônicas. Para esse fim, a coordenação 
e a cooperação no plano nacional e, em especial nos planos regional e 
internacional, deveria ser mais fortalecida. 

21. Neste contexto, deve ser enfocado o impacto negativo sobre 
o desenvolvimento provocado pelos excessivos gastos militares, pelo 
comércio de armas, investimento na produção e aquisição de armas. 

22. As doenças transmissíveis constituem um sério problema 
de saúde em todos os países e são uma das principais causas de morte 
em todo o mundo. Em muitos casos, sua incidência está aumentando. 
Essas doenças são uma barreira ao desenvolvimento social, sendo, 
freqiientemente, a causa da pobreza e da exclusão social. A prevenção, 
o tratamento e o controle destas doenças, que englobam da tuberculose 
e malária ao vírus da imunodeficiência humana/síndrome da 
imunodeficiência adquirida (HIV/Aids), devem receber a mais alta 
prioridade. 

23. Podemos continuar a merecer a confiança da população 
do mundo, somente se considerarmos suas necessidades nossa 
prioridade. Sabemos que a pobreza, a falta de emprego produtivo e a 
desintegração social são uma ofensa à dignidade humana. Sabemos, 
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trabalho em elaboração permanente 


O diagrama abaixo exemplifica como a rede e suas articulações funcionam. 


Instituição IES1 


Oferece os cursos 
“Ar e ug 


Recebe curso 
“A” da IES1, 

curso “C” da 
IES2 e curso 


“E” da IES3 Instituição IES2 


cu 


Instituição IES3 
Oferece os cursos 
“E”, “pre “Gr” 

+ 


Recebe curso 
“D” da IES2 


O processo UAB funciona com a presença de instituições de educação superior e pólos de apoio presencial. Para que um 
curso funcione é importante a atuação de alguns atores, tanto na IES quanto no Pólo. São eles: 


a) Coordenador UAB na IES e Coordenador suplente: Desenvolvem atividades administrativas, coordenam os cursos 
ofertados pela IES e gerenciam contatos entre MEC e Pólos associados. 


b) Tutor à distância: Estabelece contato com alunos para apoio aos estudos 


c) Professores: Realiza aulas, disponibiliza em espaço virtual e ministra aulas. Faz visitas aos pólos em períodos de aulas 
presenciais, quando necessário. 


d) Atores nos Pólos de Apoio Presencial 


e) Coordenador de pólo: Coordena a oferta do curso superior em seu pólo, a manutenção das instalações para atender seus 
alunos e estabelece contato entre coordenadores UAB nas IES e MEC. 


f) Alunos: Recebem os cursos à distância por meio de tecnologia informatizadas e utilizam o pólo de apoio presencial para 
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também, que se reforçam negativamente e provocam um desperdício 
de recursos humanos e uma demonstração da ineficiência no funciona- 
mento dos mercados e das instituições e processos econômicos e sociais. 

24. Nosso desafio é estabelecer uma estrutura de desenvolvimento 
centrada nas pessoas para nos guiar agora e no futuro, para construir 
uma cultura de cooperação e parceria e para responder às necessidades 
imediatas daqueles que são os mais afetados pelo sofrimento humano. 
Estamos firmemente decididos a enfrentar esse desafio e a promover o 
desenvolvimento social em todo o mundo. 


B. Princípiosemetas 


25. Nós, chefes de Estado e de Governo, declaramos que 
estamos comprometidos com uma visão política, econômica, ética e 
espiritual em prol do desenvolvimento social, baseada na dignidade 
humana, nos direitos humanos, na igualdade, no respeito, na paz, na 
democracia, na responsabilidade e cooperação mútuas, e no total 
respeito às diversas religiões e valores éticos e às origens culturais das 
pessoas. Da mesma forma, daremos a mais alta prioridade às políticas 
e medidas nacionais, regionais e internacionais, à promoção do 
progresso social, da justiça e da melhoria das condições humanas, com 
a ampla participação de todos. 

26. Para tal finalidade, criaremos um esquema de ação para: 

(a) Colocar as pessoas no centro do desenvolvimento e 
direcionar nossas economias para atender às necessidades humanas de 
maneira mais eficaz; 

(b) Cumprir nosso dever para com as gerações presentes e 
futuras, assegurando a igualdade entre as gerações e protegendo a 
integridade e o uso sustentável de nosso meio ambiente; 

(c) Reconhecer que, uma vez que o desenvolvimento social é 
uma responsabilidade nacional, este não pode ser obtido com êxito 
sem o compromisso e esforços coletivos da comunidade internacional. 

(d) Integrar políticas econômicas, culturais e sociais de modo 
que se apoiem mutuamente, e reconhecer a interdependência das esferas 
de atividades pública e privada; 
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(e) Reconhecer que a obtenção do desenvolvimento social 
sustentável requer políticas econômicas seguras e de bases amplas; 

(f) Promover a democracia, a dignidade humana, a justiça e a 
solidariedade social, no plano nacional, regional e internacional; 
assegurar a tolerância, a não-violência, o pluralismo e a não- 
discriminação, com total respeito à diversidade no interior de cada 
sociedade e entre elas; 

(g) Promover a distribuição egjiiitativa da renda e maior acesso 
aos recursos mediante a egiiidade e igualdade de oportunidades para 
todos; 

(h) Reconhecer a família como célula básica da sociedade, e 
reconhecer que esta desempenha um papel chave no processo de 
desenvolvimento social e, como tal, deve ser fortalecida, dando-se 
atenção aos direitos, capacidades e responsabilidades de seus membros. 
Em diferentes sistemas culturais, políticos e sociais, existem diversas 
formas de família. A família tem direito a receber ampla proteção e 
apoio; 

(1) Assegurar que as pessoas e grupos desfavorecidos e vulneráveis 
passem a fazer parte do desenvolvimento social e que a sociedade 
reconheça e reaja às consegiiências da deficiência, garantindo a elasos 
direitos legais do indivíduo e possibilitando seu acesso ao meio físico e 
social. 

(3) Promover o respeito universal a todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais para todos, a observância e a proteção dos 
mesmos, inclusive do direito ao desenvolvimento; promover o exercício 
eficaz dos direitos e o cumprimento das obrigações em todos os níveis 
da sociedade: promover a igualdade e a egiiidade entre mulheres e 
homens; proteger os direitos das crianças e da juventude; promover o 
fortalecimento da integração social e da sociedade civil; 

(k) Reiterar o direito de autodeterminação de todos os povos, 
em particular dos povos sob domínio colonial ou ocupação estrangeira, 
juntamente com a importância da efetiva concretização deste direito, 
como enunciado, inter alia, na Declaração e Programa de Ação de 
Viena? adotada na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos; 
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(1) Patrocinar o progresso e a segurança para as pessoas € 
comunidades, de modo que cada membro da sociedade possa satisfazer 
suas necessidades humanas básicas e realizar sua dignidade pessoal, 
concretizar sua segurança e dar vazão à sua criatividade; 

(m) Reconhecer e ajudar os povos indígenas, em sua luta por 
desenvolvimento social e econômico, com total respeito à sua 
identidade, tradições, formas de organização social e valores culturais; 

(n) Salientar a importância do governo e da administração 
transparentes e responsáveis em todas as instituições públicas privadas, 
nacionais e internacionais; 

(o) Reconhecer que preparar as pessoas, particularmente as 
mulheres, para que fortaleçam suas próprias capacidades, é um objetivo 
primordial do desenvolvimento e de seu recurso principal. Para isso se 
requer a plena participação do povo na formulação, implementação e 
avaliação das decisões que determinam o funcionamento e o bem- 
estar de nossas sociedades; 

(p) Afirmar a universalidade do desenvolvimento social e 
estabelecer as linhas gerais de um programa novo e fortalecido de 
desenvolvimento social, com um ímpeto renovado em prol da 
cooperação e parceria internacional. 

(q) Melhorar as possibilidades de as pessoas idosas conseguirem 
uma vida melhor; 

(r) Reconhecer que as novas tecnologias de informação e os 
novos métodos de acesso e de uso de tecnologias pelas pessoas que 
vivem na pobreza podem ajudar a atingir as metas do desenvolvimento 
e, portanto, reconhecer a necessidade de se facilitar o acesso a tais 
tecnologias; 

(s) Fortalecer políticas e programas que melhorem, assegurem 
e ampliem a participação das mulheres em todas as esferas da vida 
política, econômica, social e cultural, em condição de igualdade de 
parceria e melhorar seu acesso a todos os recursos necessários ao total 
exercício de seus direitos fundamentais; 

(t) Criar as condições políticas, legais, materiais e sociais que 
permitam o repatriamento voluntário dos refugiados aos seus países 
de origem, com segurança e dignidade, assim como o retomo voluntário 
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e seguro das pessoas internamente deslocadas aos seus locais de origem 
e sua fácil reintegração em suas sociedades. 

(u) Enfatizar a importância do retorno de todos os prisioneiros 
de guerra, dos desaparecidos em ação e dos reféns às suas famílias, de 
acordo com as convenções internacionais, para se alcançar o total 
desenvolvimento social. 

27. Reconhecemos que é responsabilidade primordial dos 
Estados alcançar estas metas. Reconhecemos, também, que essas metas 
não podem ser atingidas pelos Estados isoladamente. A comunidade 
internacional, as Nações Unidas, as instituições financeiras multilaterais, 
todas as organizações regionais e autoridades locais e todos os atores da 
sociedade civil devem contribuir positivamente com sua própria cota 
de esforços e recursos para se reduzir as desigualdades entre as pessoas é 
estreitar o abismo entre os países desenvolvidos e aqueles em 
desenvolvimento, participando de um esforço global para reduzir as 
tensões sociais, e para criar maior estabilidade e segurança social e 
econômica. As mudanças sociais e econômicas radicais nos países com 
economias em transição têm sido acompanhadas da deterioração de 
sua situação econômica e social. Convidamos todas as pessoas a 
expressarem seu compromisso pessoal com a melhoria da condição 
humana adotando ações concretas em seu respectivo âmbito de atividade 
e a assumirem suas responsabilidades cívicas específicas. 


C. Compromissos 


28. Nosso esforço global em prol do desenvolvimento social e 
as medidas recomendadas contidas no Programa de Ação são feitas 
dentro de um espírito de consenso e de cooperação internacional, em 
conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações 
Unidas, reconhecendo que a formulação e implementação de estratégias, 
políticas, programas e ações em favor do desenvolvimento social são 
de responsabilidade de cada país e devem levar em consideração a 
diversidade econômica, social e ambiental das condições de cada país, 
respeitando planamente às diversas religiões e aos valores éticos, 
contextos culturais e convicções filosóficas de seu povo, e em 
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conformidade com todos os direitos humanose liberdades fundamentais. 
Neste contexto, a cooperação internacional é essencial para a total 
implementação de programas e ações em prol do desenvolvimento 
social. 

29. Com base em nossa luta comum pelo desenvolvimento 
social, que tem por objetivo a justiça social, a solidariedade, a harmonia 
e a igualdade dentro de cada país e entre eles, com pleno respeito pela 
soberania nacional e pela integridade territorial, assim como por 
objetivos políticos, prioridades de desenvolvimento e diversidade 
religiosa e cultural, e pleno respeito por todos os direitos humanos € 
liberdades fundamentais, lançamos uma campanha mundial em prol 
do progresso e do desenvolvimento social, que se expressa nos 
compromissos que seguem. 


Compromisso 1 


Comprometemo-nos a criar um ambiente econômico, 
político, social, cultural e gráfico que possibilitará ao povo a aquisição 
do desenvolvimento social. 

Para tal finalidade, no plano nacional: 

(a) Forneceremos uma estrutura jurídica estável, de acordo com 
nossas constituições, leis e procedimentos e consistente com o direito 
e asobrigações internacionais, a qual inclua e promova a igualdade e a 
equidade entre mulheres e homens, o pleno respeito a todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais e o domínio da lei, o acesso à 
Justiça, a eliminação de todas as formas de discriminação, governo e 
administração transparentes e responsáveis eo incentivo à parceria com 
organizações livres e representativas da sociedade civil; 

(b) Criaremos um ambiente econômico favorável voltado para 
a promoção de uma maior igualdade de acesso de todos à renda, aos 
recursos e aos serviços; 

(c) Fortaleceremos, de maneira apropriada, os meios e as 
capacidades para as pessoas participarem da formulação e implantação 
de políticas e programas sociais e econômicos, mediante a 
descentralização, da administração aberta das instituições públicas e do 
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fortalecimento das habilidades e oportunidades da sociedade civil e 
das comunidades locais, para desenvolverem suas próprias organizações, 
recursos e atividades; 

(d) Fortaleceremos a paz promovendo a tolerância, a não- 
violência e o respeito pela diversidade, solucionando conflitos por meios 
pacíficos; 

(e) Promoveremos mercados dinâmicos, abertos e livres, 
reconhecendo, ao mesmo tempo, a necessidade de intervir nos 
mercados, na medida necessária, para evitar ou neutralizar o fracasso 
de mercado, promover a estabilidade e os investimentos a longo prazo, 
assegurar a concorrência leal e a conduta ética, e harmonizar o 
desenvolvimento social e econômico, incluindo o desenvolvimento e 
a implementação de programas apropriados que dêem o direito e 
possibilitem às pessoas que vivem na pobreza e aos desfavorecidos, 
principalmente às mulheres, participar de maneira total e produtivana 
economia e na sociedade; 

(f) Reafirmaremos, promoveremos lutaremos para assegurar 
a concretização dos direitos estabelecidos em instrumentos 
internacionais e declarações de relevância, taiscom a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, o Acordo sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Cuturais”, e a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimentos, 
incluindo aqueles instrumentos e declarações relacionados à instrução, 
à alimentação, à moradia, ao emprego, à saúde e à informação, com a 
finalidade de ajudar especialmente as pessoas que vivem na pobreza; 

(g) Criaremos condições abrangentes para permitir o 
repatriamento voluntário dos refugiados, com segurança e dignidade, 
aos seus países de origem, e o retomo voluntário e seguro das pessoas 
deslocadas internamente aos seus locais de origem e a sua melhor 
reintegração às suas sociedades. 

Noplano intemacional: 

(h) Promoveremos a paz e a segurança internacionais, 
envidaremos e apoiaremos todos os esforços pela solução de conflitos 


é Resolução da Assembléia Geral 217 A (III). 
7 Resolução da Assembléia Geral 2200 A (XXI), anexo. 
8 Resolução da Assembléia Geral 4 1/128, anexo. 
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internacionais usando de meios pacíficos, de acordo com a Carta das 
Nações Unidas; 

(1) Fortaleceremos a cooperação internacional para conseguir o 
desenvolvimento social; 

(j) Promoveremos e implementaremos políticas para criar um 
ambiente econômico externo de apoio, mediante, inter alia, a cooperação 
na formulação e implementação de políticas macroeconômicas, 
liberação do comércio, mobilização e/ou fornecimento de recursos 
novose adicionais em quantidade suficiente, previsível e mobilizados 
de forma que se maximize a disponibilidade de tais recursos em prol 
do desenvolvimento sustentável, utilizando todas as fontes e 
mecanismos financiamento disponíveis, o aumento da estabilidade 
financeira e o acesso mais equitativo dos países em desenvolvimento 
aos mercados mundiais, aos investimentos produtivos, às tecnologias 
e ao conhecimento adequado com a devida consideração das 
necessidades dos países com economias em transição; 

(k) Lutaremos para assegurar que os acordos internacionais 
relativos ao comércio, aos investimentos, à tecnologia, às dívidas e à 
assistência oficial ao desenvolvimento sejam implementados de maneira 
que promova o desenvolvimento social: 

(1) Apoiaremos, particularmente mediante a cooperação técnica 
e financeira, os esforços dos países em desenvolvimento, no sentido de 
atingirem rapidamente um desenvolvimento sustentável e de base 
ampla. Deve-se dedicar especial atenção às necessidades específicas dos 
países insulares, dos países em desenvolvimento sem fronteiras 
marítimas e dos países menos desenvolvidos; 

(m) Apoiaremos, mediante a cooperação internacional 
adequada, os esforços de países com economias em transição, no sentido 
de atingirem desen volvimento sustentável rápido e com base ampla; 

(n) Reafirmaremos e promoveremos todos os direitos 
humanos, que são universais, indivisíveis, interdependentes e inter- 
relacionados, inclusive o direito ao desenvolvimento, como um direito 
universal e inalienável e parte integrante dos direitos humanos 
fundamentais, e lutaremos para assegurar que sejam respeitados, 
protegidos e cumpridos. 
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Compromisso 2 


Comprometemo-nos com a meta de erradicar a pobreza no 
mundo, por meio de ações decisivas nacionais e da cooperação 
internacional, como um imperativo ético, social, político e econômico 
da humanidade. 

Para esta finalidade, no plano nacional, em parceria com todos 
osatores da sociedade civil e no contexto de um enfoque multidimen- 
sional e integrado, nós: 

(a) Formularemos e fortaleceremos, como questão de urgência, 
e, de preferência até 1996, o Ano Internacional da Erradicação da 
Pobreza”, políticas e estratégias nacionais direcionadas a reduzir 
substancialmente a pobreza geral no mais breve período de tempo, 
reduzindo as desigualdades, erradicando a pobreza absoluta até uma 
data limite a ser especificada por cada país, dentro de seu contexto 
nacional; 

(b) Concentraremos nossos esforços e políticas na tarefa de 
superar as causas fundamentais da pobreza e para atender as necessidades 
básicas de todos. Estes esforços devem incluir a eliminação da fome e 
da desnutrição; o estabelecimento de segurança alimentar, educação, 
emprego e condições de vida, serviços básicos de assistência médica, 
incluindo saúde reprodutiva, água potável e saneamento, moradia 
adequada participação na vida social e cultural. Será dada prioridade 
especial às necessidades e direitos das mulheres e das crianças, os quais 
frequentemente carregam o fardo mais pesado da pobreza, e às 
necessidades dos grupos e pessoas vulneráveis e desfavorecidas; 

(c) Asseguraremos que as pessoas que vivam na pobreza tenham 
acesso aos recursos de produção como crédito, terra, educação e 
treinamento, tecnologia, conhecimento e informação, assim como aos 
serviços públicos, e participem na tomada de decisões em um ambiente 
de políticas e regulamentos que lhes permita se beneficiarem da 
expansão das oportunidades econômicas e de emprego; 


9. Resolução da Assembléia Geral 48/183. 
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(d) Desenvolveremos e implementaremos políticas para 
assegurar que todas as pessoas tenham proteção econômica e social 
adequadas durante o de desemprego, problemas de saúde, maternidade, 
criação dos filhos, viuvez, incapacidade e velhice; 

(e) Asseguraremos que os orçamentos e as políticas nacionais 
sejam orientados, quando proceda, para suprirem asnecessidades básicas, 
reduzindo as desigualdades e tendo a pobreza como objetivo estratégico; 

(f) Procuraremos reduzir as desigualdades, aumentar as 
oportunidades e o acesso aos recursos e à renda, e eliminar quaisquer 
fatores e limitações de ordem política, jurídica, econômica e social que 
fomentam e sustentam a desigualdade. 

Noplano intemnacional nós: 

(g) Lutaremos para assegurar que a comunidade internacional 
e asorganizações internacionais, particularmente as instituições financeiras 
multilaterais, prestem assistência aos países em desenvolvimento e a todos 
os países que o necessitem em seus esforços para atingir nosso objetivo 
geral de erradicar a pobreza e garantir proteção social básica; 

(h) Incentivaremos todos os doadores internacionaise os bancos 
multilaterais de desenvolvimento a apoiar as políticas e os programas 
necessários para que os países em desenvolvimento e todos os países 
necessitados possam realizar de modo sustentável atividades concretas 
em relação ao desen volvimento centrado no ser humano e na satisfação 
dasnecessidades básicas de todos; avaliar seus programas já existentes, 
consultando os países em desenvolvimento que partilham da mesma 
preocupação, para assegurar que se cumpram os objetivos do programa 
acordado; e procurar assegurar que suas próprias políticas e programas 
promovam o alcance das metas de desenvolvimento estabelecido para 
satisfazer às necessidades básicas de todos e erradicar a pobreza absoluta. 
Devem ser envidados esforçosno sentido de se assegurar a participação 
das pessoas interessadas como parte integrante de tais programas; 

(1) Concentraremos nossa atenção e daremos apoio às 
necessidades especiais dos países e regiões em que há importante 
concentração de pessoas vivendo em estado de pobreza, em particular 
no sul da Ásia, e que, em consequência enfrentam sérias dificuldades 
em obter seu desenvolvimento social e econômico. 
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Compromisso 3 


Comprometemo-nos a promover a meta do emprego para 
todos como prioridade básica de nossas políticas econômicas e sociais. 
Comprometemo-nos, também, a possibilitar a todos os homens e 
mulheres obterem um modo de subsistência seguro e sustentável, 
através de emprego e trabalho livremente escolhidos. 

Para tal finalidade, no plano nacional, nós: 

(a) Colocaremos a criação de empregos, a redução do 
desemprego e a promoção de empregos apropriada e adequadamente 
remunerados, no centro de nossas estratégias e das políticas de nossos 
governos, com pleno respeito aos direitos dos trabalhadores e com a 
participação dos empregadores, dos trabalhadores e de suas respectivas 
organizações, dedicando atenção especial aos problemas de períodos 
longos de desemprego estrutural e de subemprego de jovens, mulheres, 
portadores de deficiências e de outros grupos indivíduos desfavorecidos; 

(b) Desenvolveremos políticas para expandir asoportunidades 
de trabalho e a produtividade, tanto nos setores rurais, quanto nos 
setores urbanos, obtendo o crescimento econômico, investindo no 
desenvolvimento dos recursos humanos, promovendo tecnologias que 
gerem empregos produtivos, e incentivando o emprego autônomo, os 
empreendimentos e as pequenas e médias empresas. 

(c) Melhoraremos o acesso à terra, ao crédito, à informação, à 
infra-estrutura e a outras fontes produtivas para as pequenas e micro- 
empresas, inclusive para aquelas da economia informal, dando especial 
ênfase aos setores desfavorecidos da sociedade; 

(d) Desenvolveremos políticas para assegurar que os 
trabalhadores e empregadores recebam instrução, informação e 
capacitação necessárias para se adaptarem às mudanças das condições 
econômicas, tecnologias e mercados de trabalho; 

(e) Exploraremos opções inovadoras para criação de empregos 
e procuraremos novos meios de geração de renda e de aquisição de 
poder; 

(f) Fomentaremos políticas que possibilitem às pessoas 
conciliarem seu trabalho remunerado com as suas responsabilidades 
familiares; 
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321. Apoiar a 
criação, nas 
universidades, 
de cursos de 
extensão e 
especialização 
voltados para a 
proteção e 
promoção de 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 
Recomendar a inclusão da 
disciplina de Direitos 
Humanos nos cursos de 
Direito de todas as 
universidades do país. 


trabalho em elaboração permanente 


realizarem seus estudos, pesquisas e assistirem as aulas presenciais previstas no currículo. 
Outros Atores Envolvidos na UAB: 


- Professor Pesquisador: Realiza pesquisas voltadas às prática de educação a distância com o enfoque da Universidade 
Aberta do Brasil. 


- Professor Conteudista: Realizam atividade de apoio ao professor na criação de conteúdos. 
- Coordenador do Curso: Realizam atividades administrativas de administração do curso. 
(Fonte: http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com content&view=article&id=1118Itemid=27) 


O sucesso da UAB pode ser medido no segundo processo seletivo, que registrou 805 propostas de pólos e 123 de 
instituições para cursos que tiveram início em 2008. A novidade do segundo processo seletivo é a incorporação de 
universidades públicas estaduais e municipais ao sistema UAB. Para atender a demanda de 2007, foram capacitados 1.440 
bolsistas, entre professores das instituições federais e coordenadores dos pólos nos municípios. 


O Ministério das Comunicações, em parceria com o Ministério da Educação, está instalando equipamento do Governo 
Eletrônico e Serviço de Atendimento ao Cidadão (Gesac) para que todos os pólos da UAB possam oferecer acesso à Internet 
em banda larga. Ao mesmo tempo, o MEC promove ações com o Ministério de Ciência e Tecnologia, especialmente por meio 
da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), para conexão nacional das universidades e municípios integrados à UAB e 
criação de infovias de comunicação para o sistema. 


Já são 291 pólos de apoio presencial em pleno funcionamento em todos os estados. Ao final do processo seletivo do 
segundo edital, divulgado em março de 2008, outros 271 pólos serão criados. Cada pólo atende à população em um raio de 
100 quilômetros. A meta é chegar a 830 em 2010, com oferta de 140 mil vagas em cursos à distância de graduação e pós- 
graduação lato sensu. 


Pós-graduação — Os bolsistas de pós-graduação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes/MEC) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), órgão do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, poderão ser tutores da UAB, como estabelece a Portaria Conjunta nº 1, de 12 de dezembro de 2007. A 
autorização será concedida pela coordenação do curso ou do programa de pós-graduação no qual o bolsista estiver 
matriculado. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Diversidade na Universidade, coordenado pela Secretaria De 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


O Brasil é o país com mais alto índice de desigualdade social da América Latina. O diferencial de renda entre os 20% mais 
ricos e os 20% mais pobres não variou significativamente nas últimas duas décadas. Os brancos continuam frequentando a 
escola por mais tempo em comparação aos indígenas e afrodescendentes. 

O objetivo do Programa Diversidade na Universidade é defender a inclusão social e o combate à exclusão social, étnica e 
racial. Isso significa melhorar as condições e as oportunidades de ingresso no ensino superior para jovens e adultos de 
grupos socialmente desfavorecidos, especialmente de populações afrodescendentes e povos indígenas. 

Como funciona 

O programa apóia instituições que tenham, pelo menos, um ano de experiência na gestão de projetos educativos 
inovadores voltados para grupos socialmente desfavorecidos. 


Para concorrer ao financiamento, as instituições devem ter ao menos 51% de afrodescendentes e/ou indígenas entre os 
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(g) Dedicaremos atenção especial à questão do acesso das 
mulheres ao emprego, à proteção de seus cargos no mercado de trabalho 
e à promoção da igualdade de tratamento para mulheres e homens, 
principalmente no que se refere aos salários; 

(h) Daremos a devida consideração à importância da economia 
informal em nossas estratégias de desenvolvimento de empregos, com 
vistas a aumentar sua contribuição em prol da erradicação da pobreza e 
para a integração social nos países em desenvolvimento e para fortalecer 
seus vínculos com a economia formal; 

(1) Perseguiremos a meta de garantir empregos de qualidade, 
de salvaguardar os direitos e interesses básicos dos trabalhadores e, para 
tal finalidade, promoveremos livremente o respeito às convenções 
relevantes da Organização Internacional do Trabalho, inclusive aquelas 
sobre a proibição do trabalho forçado e do trabalho infantil, a liberdade 
de associação, o direito à organização e à negociação coletivas e sobre o 
princípio da não-discriminação. 

No plano internacional: 

() Garantiremos que os trabalhadores migrantes gozem dos 
benefícios concedidos por instrumentos internacionais e nacionais de 
relevância, adotaremos medidas concretas e eficazes contra a exploração 
dos trabalhadores migrantes e incentivaremos todos os países a 
considerarem a ratificação e a plena implementação dos instrumentos 
internacionais relevantes a respeito dos trabalhadores migrantes; 

(k) Fomentaremos a cooperação internacional em políticas 
macroeconômicas, a liberalização do comércio e dos investimentos de 
modo a promover o crescimento econômico sustentado, a criação de 
empregos e a troca de experiências sobre políticas e programas bem 
sucedidos cujas metas tenham sido o aumento do emprego e a redução 
do desemprego. 


Compromisso 4 
Comprometemo-nos a promover a integração social, 


fomentando sociedades estáveis, seguras e justas, que se baseiem na 
promoção e na proteção de todos os direitos humanos, assim como na 
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não-discriminação, na tolerância, no respeito pela diversidade, na 
igualdade de oportunidades, na solidariedade, na segurança e na 
participação de todas as pessoas, inclusive dos grupos de pessoas 
desfavorecidas e vulneráveis. 

Para esta finalidade, no plano nacional: 

(a) Promoveremos o respeito pela democracia e pela lei, pelo 
pluralismo e pela diversidade, pela tolerância e responsabilidade, a não- 
violência e a solidariedade, encorajando os sistemas educacionais, os 
meios de comunicação e as comunidades e organizações locais a 
elevarem o grau de compreensão e de consciência das pessoas de todos 
os aspectos da integração social; 

(b) Formularemos ou fortaleceremos políticas e estratégias 
direcionadas para a eliminação da discriminação em todas as suas formas 
e para a obtenção da integração social fundamentada na igualdade e no 
respeito pela dignidade humana; 

(c) Promoveremos o acesso de todos à educação, à informação, 
à tecnologia e aos conhecimentos especializados, como meios essenciais 
para melhorar a comunicação e aumentar a participação na vida civil, 
política, econômica, social e cultural, e garantir o respeito aos direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; 

(d) Garantiremos a proteção e a total integração na economia 
e na sociedade dos grupos de desfavorecidos e de pessoas vulneráveis; 

(e) Formularemos e fortaleceremos medidas para assegurar o 
respeito e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, dos 
trabalhadores migrantes e de suas famílias, para eliminar as crescentes 
manifestações de racismo e xenofobia em setores de muitas sociedades 
e para promover maior harmonia e tolerância em todas as sociedades; 

(f) Reconheceremos e respeitaremos o direito dos povos 
indígenas manterem e desenvolverem sua identidade, cultura e interesses, 
apoiaremos seus anseios por justiça social e propiciaremos um ambiente 
que lhes possibilite participar da vida social, econômica e política em 
seus países; 

(g) Fomentaremos a proteção social e a total integração dos 
ex-combatentes na economia e na sociedade, inclusive dos veteranos e 
vítimas da Segunda Guerra Mundial e de outras guerras; 
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(h) Reconheceremose incentivaremos a contribuição das pessoas 
de todas as faixas etárias como sendo de igual e vital importância para 
a construção de uma sociedade harmoniosa e fomentaremos o diálogo 
entre as gerações, em todos os setores da sociedade; 

(1) Reconheceremos respeitaremos a diversidade cultural, étnica 
e religiosa, promoveremos e protegeremos os direitos das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais, étnicas, religiosas ou lingiiísticas, € 
adotaremos medidas para facilitar sua total participação em todos os 
aspectos da vida política, econômica, social, religiosa e cultural de suas 
sociedades e no progresso econômico e no desenvolvimento social de 
seus países; 

() Fortaleceremos a capacidade das comunidades e grupos 
locais que compartilhem o interesse em desenvolverem suas próprias 
organizações e recursos e proporemos políticas relativas ao desenvol- 
vimento social, inclusive através das atividades das organizações 
não-governamentais; 

(k) Fortaleceremos as instituições que promovam o aumento 
da integração social, reconhecendo o papel central da família, 
proporcionando-lhe um ambiente que garanta proteção e apoio. Nos 
diferentes sistemas culturais, políticos e sociais, há várias formas de 
família; 

(1) Trataremos os problemas do crime, da violência e das drogas 
ilícitas como fatores de desintegração social. 

Noplano internacional: 

(m) Incentivaremos a ratificação, na medida do possível sem 
reservas, € a implementação de instrumentos internacionais e a adesão 
às declarações internacionalmente reconhecidas, relevantes para a 
eliminação da discriminação e para a promoção e proteção de todos os 
direitos humanos; 

(n) Ampliaremos ainda mais os mecanismos internacionais de 
fornecimento de assistência humanitária e financeira aos refugiados é 
aos países que os hospedam, e promoveremos a adequada divisão de 
responsabilidade; 

(o) Promoveremos a cooperação e a parceria internacionais 
fundamentadas na igualdade, no respeito e no benefício mútuos. 
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Compromisso 5 


Comprometemo-nos a promover o total respeito pela dignidade 
humana, a alcançar a igualdade e justiça entre homens e mulheres e a 
reconhecer e aumentar a participação e as posições de liderança das 
mulheres na vida política, civil, econômica, social e cultural e no 
desenvolvimento. 

Para este fim: 

(a) Promoveremos mudançasnas atitudes, estruturas, políticas, 
leis e práticas para eliminar todos os obstáculos à dignidade humana, à 
igualdade e justiça na família e na sociedade e promovermos a 
participação plena e igualitária de mulheres dos meios urbano e rural e 
das mulheres portadoras de deficiências na vida social, econômica e 
política, inclusive na formulação, implementação e seguimento de 
políticas e de programas públicos; 

(b) Estabeleceremos estruturas, políticas, objetivos e metas 
mensuráveis para garantir o equilíbrio e a igualdade entre gêneros nos 
processos de tomada de decisão em todos os níveis, ampliaremos as 
oportunidades e a independência política, econômica, social e cultural 
das mulheres, e apoiaremos outorga de poderes às mulheres, inclusive 
por intermédio de suas diversas organizações, especialmente as 
organizações de mulheres indígenas, as organizações populares e nas 
comunidades atingidas pela pobreza, adotando medidas de promoção, 
quando necessário, como também aplicando medidas no sentido de 
integrar uma perspectiva de gênero ao projeto e implementação de 
políticas econômicas e sociais; 

(c) Promoveremos total e igual acesso das mulheres à 
alfabetização, à educação e à competição, e eliminaremos todos os 
obstáculos que dificultam seu acesso ao crédito e a outros recursos 
produtivos e à sua capacidade de comprar, possuir e vender bens e 
terras, em igualdade com os homens; 

(d) Adotaremos as medidas apropriadas para garantir, com base 
na igualdade entre homens e mulheres, o acesso universal à maior 
amplitude dos serviços de assistência médica, inclusive aqueles 
relacionados com a saúde reprodutiva, de acordo com o Programa de 
Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimentos; 
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(e) Eliminaremos as restrições que ainda restam ao direito de a 
mulher possuir terras, herdar bens e contrair empréstimos, e 
garantiremos às mulheres a igualdade de direito ao trabalho; 

(f) Estabeleceremos políticas, objetivos e metas para aumentar 
a igualdade de condições, bem-estar e oportunidade para as crianças do 
sexo feminino, especialmente no que se refere à saúde, nutrição, 
alfabetização e educação, reconhecendo que a discriminação de gênero 
começa nos primeiros estágios da vida; 

(g) Promoveremos a igualdade de parceria entre homens e 
mulheres dentro da vida familiar, comunitária e na sociedade, 
enfatizaremos a divisão de responsabilidades entre homens e mulheres 
no cuidado dos filhos e no apoio aos membros mais idosos da família, 
e enfatizaremos a divisão de responsabilidades com os homens e 
promoveremos seu engajamento ativo na paternidade responsável e 
no comportamento sexual e reprodutivo responsáveis; 

(h) Adotaremos medidas efetivas, inclusive para a promulgação 
e sanção de leis, e implementaremos políticas para combater e eliminar 
todas as formas de discriminação, exploração, abuso e violência contra 
as mulheres crianças do sexo feminino, de acordo com instrumentos 
e declarações internacionais pertinentes; 

(1) Promoveremos e protegeremos o gozo total e igual, pelas 
mulheres, de todos direitos humanos liberdades fundamentais; 

()) Formularemos ou reforçaremos políticas e práticas para 
garantir que as mulheres tenham a possibilidade de participar 
plenamente no trabalho e emprego remunerados, por medidas tais 
como ação positiva, educação, capacitação, proteção adequada pela 
legislação trabalhista, assim como o apoio à prestação de serviços de 
qualidade para o cuidado das crianças e outros serviços de apoio. 

Noplano internacional: 

(k) Promoveremos e protegeremos os direitos humanos das 
mulheres e incentivaremos a ratificação e implementação das disposições 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contras as Mulheres!º e de outros instrumentos pertinentes, se possível 


1º Resolução da Assembléia Geral 34/180, anexo. 
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até o ano 2000, e impedindo, tanto quanto possível, sem reservas, 
assim como promoveremosa implementação das Estratégias de N airóbi 
para o Futuro em Prol do Avanço das Mulheres!!, a Declaração de 
Genebra sobre a Mulher do Campo!2, e o Programa de Ação da 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento; 

(1) Dedicaremos atenção especial aos preparativos para a Quarta 
Conferência Mundial sobre as Mulheres, a ser realizada em Beijing, 
em setembro de 1995, e à implementação e seguimento das conclusões 
desta conferência; 

(m) Promoveremos a cooperação internacional no sentido de 
auxiliar os países em desenvolvimento, quando o solicitarem, em seus 
esforços para obterem a igualdade e justiça e a capacitação das mulheres; 

(n) Elaboraremos meios adequados para reconhecer e tornar 
visível a total extensão do trabalho das mulheres e de todas as suas 
contribuições para a economia das nações, inclusive sua contribuição 
nos setores não remunerados e no setor doméstico. 


Compromisso 6 


Comprometemo-nos a promover e atingir as metas do acesso 
igual e universal à qualidade de educação, ao mais alto padrão atingível 
de saúde física e mental, e ao acesso de todos à assistência básica de 
saúde, envidando esforços especiais para retificar desigualdades 
relacionadas às condições sociais e sem distinção de raça, nacionalidade, 
gênero, idade ou deficiência; respeitando e promovendo nossas culturas 
comuns e específicas; lutando para fortalecer o papel da cultura no 
desenvolvimento; preservando as bases essenciais do desenvolvimento 
sustentado centrado no povo; contribuindo para pleno desenvolvimento 
dos recursos humanos e para o desenvolvimento social. A finalidade 
destas atividades é erradicar a pobreza, promover o emprego pleno e 
produtivo e trabalhar pela integração social. 


!1 Relatório da Conferência Mundial para Rever e Avaliar os Sucessos da Década da Nações 
Unidas para a Mulher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz. Nairóbi, 15 a 26 de julho de 1985. 
Nações Unidas, nº E.85.IV.l0), cap. 1, Sec. A. 

2 A/47/308, anexo. 
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Para este fim, no plano nacional, nós: 

(a) Formularemos e fortaleceremos estratégias nacionais com 
prazos estabelecidos para a erradicação do analfabetismo e a 
universalização do ensino básico, o que inclui a educação na primeira 
infância, a educação primária e a educação para analfabetos em todas as 
comunidades, em particular, para a introdução, na medida do possível, 
das línguas nacionais no sistema educacional, e por meio do apoio aos 
vários meios de educação não-formal, lutando para obter o mais alto 
padrão possível de aprendizado; 

(b) Enfatizaremos o aprendizado ao longo de toda a vida, 
procurando melhorar a qualidade da educação, para garantir que as 
pessoas de todas as idades disponham de conhecimento, capacidade de 
raciocínio, qualificação técnica e valores éticos e sociais necessários para 
que desenvolvam seu pleno potencial com saúde e dignidade e para 
que participem de forma plena no processo de desenvolvimento social, 
econômico e político. Nessa finalidade, as mulheres e as meninas devem 
ser consideradas como grupo prioritário; 

(c) Garantiremos que as crianças, em particular as meninas, 
gozem seus direitos e promoveremos o exercício dos mesmos, tornando 
a educação, a nutrição adequada e a assistência médica acessíveis às 
mesmas, de conformidade com a Convenção sobre os Direitos da 
Criançal, e reconhecendo os direitos, deveres e responsabilidades dos 
pais e demais responsáveis legais pelas crianças; 

(d) Adotaremos medidas adequadas e positivas para possibilitar 
que todas as crianças e adolescentes frequentem a escola e concluam 
seus estudos e no sentido de eliminar o abismo entre gêneros na 
educação primária, secundária, profissional e superior; 

(e) Garantiremos o pleno e igual acesso à educação para as 
meninas e mulheres, reconhecendo que investir na educação da mulher 
é o elemento chave para atingirmos a igualdade social, um nível mais 
alto de produtividade e rendimentos sociais em termos de saúde, baixa 
taxa de mortalidade infantil e redução da necessidade de alta fertilidade; 


!3 Resolução da Assembléia Geral 44/25, anexo. 
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(f) Garantiremos iguais oportunidades de educação em todos 
Os níveis para as crianças, jovens e adultos com deficiências, em 
condições de integração, levando em consideração as diferenças e 
condições individuais; 

(g) Reconheceremos e apoiaremos o direito dos povos indígenas 
à educação, de uma maneira que atenda às suas necessidades específicas, 
às suas aspirações e culturas, € garantiremos seu total acesso à assistência 
médica; 

(h) Desenvolveremos políticas educacionais que levem em 
consideração as desigualdades de gênero, e projetaremos mecanismos 
apropriados em todos os níveis da sociedade para acelerar a conversão 
em conhecimento da informação geral e específicas disponíveis no 
mundo e a conversão deste conhecimento em criatividade, aumento 
da capacidade de produção e da participação ativa na sociedade; 

(1) Fortaleceremos os vínculos entre o mercado de trabalho e 
as políticas educacionais, porque a educação e a formação profissional 
constituem elementos essenciais na geração de empregos e no combate 
ao desemprego e à exclusão social em nossas sociedades, e enfatizaremos 
o papel da educação superior e da pesquisa científica em todos os planos 
de desenvolvimento social; 

(3) Desenvolveremos programas educacionais abrangentes para 
promover e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, inclusive o direito ao desenvolvimento; promoveremos 
os valores da tolerância, responsabilidade e respeito pela diversidade e 
pelos direitos do próximo, e forneceremos capacitação para a solução 
pacífica de conflitos, em reconhecimento à Década dos Direitos 
Humanose da Educação das Nações Unidas (1995-2005)!4; 

(k) Enfatizaremos a aquisição de conhecimentos os resultados 
da aprendizagem, ampliaremos os meios e o escopo da educação básica, 
melhoraremos a formação pedagógica e fortaleceremos as parcerias entre 
os Governos, as organizações não-governamentais, o setor privado, as 
comunidades locais, os grupos religiosos e as famílias para atingirmos 
a meta da educação para todos; 


!4 Vide Resolução da Assembléia Geral 49/184. 
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(1) Estabeleceremos ou fortaleceremos os programas de 
educação de base escolar e comunitária para crianças, adolescentes e 
adultos, dando atenção especial às meninas e às mulheres, numa ampla 
gama de temas de saúde, como um dos pré-requisitos para o 
desenvolvimento social, reconhecendo os direitos, deveres e 
responsabilidades dos pais e demais responsáveis legais das crianças, de 
conformidade com a Convenção sobre os Direitos da Criança; 

(m) Aceleraremos os esforços no sentido de atingir as metas 
das estratégias nacionais de saúde para todos, com base na igualdade e 
na justiça social e de acordo com a Declaração de Alma-Ata sobre 
Assistência Médica Fundamental!*, desenvolvendo ou atualizando 
planos ou programas de ação nacionais para garantirmos o acesso 
universal e não-discriminador aos serviços básicos de saúde, inclusive 
de saneamento e água potável, para protegermos a saúde e promovermos 
programas de educação nutricional e programas preventivos de saúde; 

(n) Lutaremos para garantir que as pessoas portadoras de 
deficiências tenham acesso aos serviços de reabilitação e a outros serviços 
independentes atuantes e à tecnologia de assistência para fazer com que 
possam maximizar seu bem-estar, sua independência e total participação 
na sociedade; 

(o) Garantiremos um enfoque integrado e intersetorial de modo 
a propiciarmos a proteção e a promoção da saúde para todos, dentro 
do desenvolvimento econômico e social, tomando conhecimento das 
dimensões de saúde das políticas em todos os setores; 

(p) Procuraremos cumprir os objetivos em matéria de 
saúde materno infantil, especialmente os objetivos de redução da 
mortalidade infantil e materna, estabelecidos pela Cúpula Mundial da 
Criança, a Conferências das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e 
Meio Ambiente e a Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento; 

(q) Fortaleceremos os esforços nacionais para atacarmos, de 
maneira mais eficaz, a crescente pandemia de HIV/Aids, fornecendo 
os serviços necessários de educação e prevenção, trabalhando para 


15 Vide Relatório da Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma-Ata, 
Casaquistão, 6-12 setembro 1978. Organização Mundial da Saúde, Genebra, 1978. 


408 


RELAÇÕES INTERNACIONAIS E TEMAS SOCIAIS: A DÉCADA DAS CONFERÊNCIAS 


garantir que serviços adequados de assistência e apoio estejam disponíveis 
e sejam acessíveis aqueles afetados pelo HI V/ Aids, e adotando todas as 
medidas necessárias para eliminar toda forma de discriminação e de 
isolamento dos portadores de HIV/ Aids; 

(r) Promoveremos, em todas as políticas e programas de 
educação e saúde, de consciência ambiental, inclusive consciência de 
padrões insustentáveis de consumo e produção. 

Noplano intemacional: 

(s) Lutaremos para garantir que as organizações internacionais, 
em particular as instituições financeiras internacionais, apoiem estes 
objetivos, integrando-os aos seus programas de políticas e operações, 
como for adequado. Isto deve ser complementado por um esforço 
renovado de cooperação bilateral e regional; 

(t) Reconheceremos a importância da dimensão cultural do 
desenvolvimento para garantir o respeito pela diversidade cultural e 
pela diversidade da herança cultural comum da humanidade. A 
criatividade deve ser reconhecida e promovida; 

(u) Solicitaremos que agências especializadas, em especial a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
e a Organização Mundial de Saúde, assim como outras organizações 
internacionais dedicadas à promoção da educação, da cultura e da saúde, 
dêem maior ênfase às metas cruciais de erradicação da pobreza, pro- 
movendo o emprego total e produtivo e patrocinando a integração social; 

(v) Fortaleceremos as organizações intergovernamentais que 
utilizam diversas formas de educação para promover a cultura, disseminar 
informação através dos meios de instrução e da mídia; ajudaremos a 
propagar o uso de tecnologias; e promoveremos a formação técnica e 
profissional e a pesquisa científica; 

(w) Apoiaremos ações mais vigorosas e bem coordenadas contra 
as principais doenças que ceifam um grande número de vidas humanas, 
tais como malária, tuberculose, cólera, febre tifóide e HIV/Aids, e 
neste contexto, continuaremos a apoiar os programas conjuntos co- 
patrocinados pelo programa das Nações Unidas sobre HIV/ Aids!s; 


!6 Vide Resolução do Conselho Econômico e Social 1994/24. 
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trabalho em elaboração permanente 


alunos matriculados e repassar entre 40% e 50% do valor recebido para os estudantes, a título de bolsa de manutenção. 


Os cursos devem ter carga horária mínima de 400 horas e máxima de 900 horas, distribuídas em quatro e nove meses, 
respectivamente. O projeto pedagógico da instituição deve contemplar ainda atividades de formação social e de acesso a 
bens culturais. Os projetos selecionados são monitorados e avaliados pelo Ministério da Educação. 


A Rede de Educação para a Diversidade (Rede) é um grupo permanente de instituições de ensino superior dedicado à 
formação inicial e continuada de profissionais de educação. O objetivo é disseminar e desenvolver metodologias 
educacionais para a inserção dos temas da diversidade no cotidiano das salas de aula.A Rede de Educação para a 
Diversidade desenvolverá projetos para a formação continuada de professores da educação básica em oito áreas da 
diversidade, atendendo à demanda apontada nos Planos de Ações Articuladas (PAR), elaborados pelas prefeituras. A 
expectativa do Ministério é abrir 75 mil vagas para professores, técnicos e gestores em 2008.0 Programa de Apoio à 
Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) apoiará a implementação de cursos regulares de 
quatro anos nas instituições públicas de ensino superior de todo país. Está previsto para o segundo semestre de 2008, o 
primeiro curso de educação ambiental que formará professores das redes de ensino sobre as questões de educação 
ambiental que serão tratadas durante a III Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente. 


Educação em Direitos Humanos 


O MEC, por meio da SECAD, desenvolve atualmente programas que objetivam apoiar e fortalecer ações e atividades sobre 
educação em direitos humanos. Os programas representam propostas de políticas públicas de Estado, e objetivam 
desencadear processos permanentes de EDH, incentivando instituições no âmbito das unidades federadas, dentro das 


propostas do Programa Mundial de EDH, que indica a descentralização como passo estratégico. 


Nesse contexto, o Programa de Educação em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria com a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, visa apoiar a formação de profissionais da educação básica na área de educação em direitos 
humanos; a produção e publicação de materiais didáticos especializados em direitos humanos para professores/as e 
estudantes; além da criação de atividades educativas por meio eletrônico utilizando a educação à distância. 


No ano de 2006, um Termo de Referência foi publicado e 14 universidades públicas foram selecionadas. Essas instituições 
realizaram as ações em seus respectivos estados estruturando e fortalecendo os Comitês Estaduais de Educação em 
Direitos Humanos e capacitando profissionais de educação da rede pública de ensino. 


O Projeto de Educação em Direitos Humanos em 2007 foi concebido em função da experiência do ano anterior. A SEDH 
descentralizou recursos para dar continuidade aos projetos apoiados nessas instituições e a SECAD descentralizou recursos 
com o fim de apoiar os 15 estados que não haviam sido financiados para a execução dos projetos. 


Quinze Universidades Públicas Federais e Estaduais serão responsáveis por executar as ações previstas em Plano de 
Trabalho Simplificado e Projeto Básico apresentado pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB - a qual será responsável 
pela articulação com essas instituições. 


O Programa de Educação em Direitos Humanos objetiva oferecer a capacitação de, no mínimo, 7.500 pessoas, sendo 5.850 
profissionais da educação básica e 650 representantes da sociedade civil e outros profissionais; a elaboração e a publicação 
de material didático para aplicação nas escolas públicas na área de direitos humanos; além do uso de links e sítios para 
divulgação, comunicação, troca de experiências em ambiente virtual. 


O Edital nº 008 de 2005, da Secretaria de Educação Superior estabeleceu, como um dos eixos temáticos para apresentação 
de Projetos, as políticas de direitos humanos e desenvolvimento social, tais como: atenção integral à família; combate à 
fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes; juventude e 
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(x) Compartilharemos conhecimentos teóricos e práticos, 
experiências e o alto grau de especialização e faremos crescer a 
criatividade, por exemplo, promovendo a transferência de tecnologia 
para projetos e aplicação de programase políticas de educação, incluindo 
a conscientização sobre o abuso de drogas, programas de prevenção e 
reabilitação, que permitam, inter alia, a criação endógena de capacidades; 

(y) Intensificaremos e coordenaremos o apoio internacional 
aos programas de educação e saúde fundamentados no respeito pela 
dignidade humana e centrados na proteção de todas as mulheres e 
crianças, principalmente contra a exploração, tráfico e práticas perniciosas, 
tais como a prostituição infantil, a mutilação genital feminina e 
casamentos de crianças. 


Compromisso 7 


Comprometemo-nos a acelerar o desenvolvimento econômico, 
social é humano da África e dos países menos desenvolvidos. 

Para este fim: 

(a) Implementaremos, no plano nacional, políticas de ajuste 
estrutural, as quais devem incluir metas de desenvolvimento social, 
assim como estratégias eficazes de desenvolvimento que estabeleçam 
um contexto mais favorável ao comércio e aos investimentos, e dêem 
prioridade ao desenvolvimento do potencial humano e promovam 
ainda mais o desenvolvimento das instituições democráticas; 

(b) Apoiaremos os esforços internos da África e dos paísesmenos 
desenvolvidos, em prol da implementação de reformas econômicas, 
de programas para ampliar a segurança alimentar e os esforços pela 
diversificação dos bens de consumo através da cooperação internacional, 
incluindo a cooperação Sul-Sul e a assistência técnico-financeira, assim 
como o comércio e as parcerias; 

(c) Encontraremos soluções eficazes, duráveis e voltadas para o 
desenvolvimento e para a questão da dívida externa, através da 
implementação imediata dos termos de perdão das dívidas acordada 
no Clube de Paris, em dezembro de 1994, que englobam a redução da 
dívida, incluindo o cancelamento ou outras medidas de desencargo de 
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débitos; convidaremos as instituições financeiras internacionais para 
analisarem métodos inovadores para se auxiliar os países de baixa renda 
com elevada proporção de dívida multilateral, com vistas a aliviar o 
fardo de suas dívidas; e desen volveremos técnicas de conversão da dívidas 
aplicadas a programas e projetos de desenvolvimento social, de 
conformidade com as prioridades da Cúpula. Estas ações devem levar 
em conta a avaliação a médio-prazo, da Nova Agenda das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento da África nos Anos 907” e o Programa de 
Ação para os Países Menos Desenvolvidos para a Década de 1990! os 
quais devem ser implantados, assim que possível; 

(d) Asseguraremos a implementação de estratégias e medidas 
para o desenvolvimento da África adotadas pela comunidade 
internacional e apoiaremos os trabalhos de reforma, estratégias de 
desenvolvimento e programas definidos para os países africanos e para 
aqueles menos desenvolvidos; 

(e) Incrementaremos a assistência oficial e melhoraremos seu 
impacto para desenvolvimento, em geral e no que se refere aos programas 
sociais, de maneira compatível com as circunstâncias econômicas e com 
a capacidade de assistência dos países e de conformidade com os 
compromissos assumidos em acordos internacionais; 

(f) Analisaremos a ratificação da Convenção das Nações Unidas 
para o Combate à Desertificação nos países afetados por graves secas 
e/ou desertificação, especialmente na África", e ajudaremos os países 
africanos na implementação de medidas urgentes para combater a 
desertificação e mitigar os efeitos da seca; 

(g) Adotaremos todas as medidas necessárias para garantir que 
as doenças transmissíveis, especialmente HIV/ Aids, malária, tuberculose, 
não restrinjam ou revertam o progresso já atingido em termos de 
desenvolvimento econômico e social. 


17 Resolução da Assembléia Geral 46/151, anexo, sec. II. 

!8 Relatório da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre os Países menos Desenvolvidos, 
Paris, 3-14 setembro 1990, (A/CONF 147/18) parte I. 

19 A/49/84/ad. 2, anexo, apêndice II. 
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Compromisso 8 


Comprometemo-nos a garantir que os programas de ajuste 
estrutural acordados incluam metas de desenvolvimento social, 
principalmente a erradicação da pobreza, promovendo o emprego 
produtivo para todos e aumentando a integração social. 

Para tal fim, no plano nacional, nós: 

(a) Promoveremos programas sociais e gastos básicos, 
particularmente aqueles dirigidos aos pobres e aos segmentos vulneráveis 
da sociedade, e os protegeremos contra os cortes orçamentários, ao 
mesmo tempo que melhoraremos a qualidade e a eficácia dos gastos 
sociais; 

(b) Reavaliaremos o impacto dos programas de ajuste estrutural 
sobre o desenvolvimento social, incluindo, onde for adequado, 
avaliações de impacto social sensíveis às diferenças entre gênero e outros 
métodos relevantes, com a finalidade de desenvolvermos políticas no 
sentido de reduzir seus efeitosnegativos e melhorar seu impacto positivo, 
podendo a cooperação das instituições financeiras internacionais neste 
processo de reavaliação ser requisitada pelos países interessados; 

(c) Promoveremos, nos países com economias em transição, 
uma abordagem integrada do processo de transformação, voltando- 
nos para as consegiiências sociais das reformas e para as necessidades de 
desenvolvimento dos recursos humanos; 

(d) Reforçaremos os componentes de desenvolvimento social 
de todas as políticas e programas de ajuste, incluindo aqueles resultantes 
da globalização dos mercados e da rapidez das mudanças tecnológicas 
por intermédio da elaboração de políticas destinadas a promover um 
acesso maior e mais equitativo à renda e aos recursos. 

(e) Garantiremos que as mulheres não carreguem um fardo 
desproporcional do custo da transição dentro de tais processos. 

Noplano internacional: 

(f) Trabalharemos para garantir que os bancos multilaterais de 
desenvolvimento e outros doadores complementem os empréstimos 
destinados a ajustes, aumentando os empréstimos para investimentos 
de desenvolvimento social dirigido. 
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(g) Lutaremos para assegurar que os programas de ajustes 
estruturais atendam às condições sociais e econômicas, aos interesses e 
necessidades de cada país; 

(h) Trataremos de arregimentar o apoio e a cooperação de 
organizações regionais e internacionais e o sistema das Nações Unidas, 
em particular as instituições de Bretton Woods, para a elaboração a 
gestão social e avaliação de políticas de ajustes estruturais e na 
implementação de metas de desenvolvimento social, integrando-as às 
políticas, programas e operaçoes de tais órgãos e sistemas. 


Compromisso 9 


Comprometemo-nos a incrementar significativamente ou a 
utilizar mais eficientemente os recursos alocados para o desenvolvimento 
social, a fim de atingir as metas da cúpula através das ações nacionais, 
regionais e internacionais. 

Para este fim, no plano nacional, nós: 

(a) Desenvolveremos políticas econômicas para promover e 
estabilizar a poupança interna e atrair recursos externos para 
investimentos produtivos, e procuraremos fontes inovadoras de 
financiamento, tanto públicas quanto privadas, para programas sociais, 
garantindo ao mesmo tempo sua efetiva utilização; 

(b) Implementaremos políticas macroeconômicas e 
microeconômicas para garantir o crescimento econômico e o 
desenvolvimento sustentável e para apoiar o desenvolvimento social; 

(c) Promoveremos um melhor acesso ao crédito para as 
pequenas e micro-empresas, inclusive as do setor informal, com 
particular ênfase nos setores menos favorecidos da sociedade; 

(d) Garantiremos que sejam usados estatísticas e indicadores 
estatísticos confiáveis para desenvolver e avaliar as políticas e programas 
sociais, de maneira a que os recursos econômicos e sociais sejam usados 
de forma eficiente e eficaz; 

(e) Garantiremos que, de acordo com as prioridades e políticas 
nacionais, os sistemas tributários sejam justos, progressivos e economi- 
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camente eficientes, que reconheçam as questões do desen volvimento 
sustentável, e garantiremos uma efetiva receita das dívidas tributárias; 

(f) No processo orçamentário, garantiremos transparência e 
responsabilidade no emprego dos recursos públicos, e daremos 
prioridade ao provimento e melhoramento de serviços sociais básicos; 

(g) Exploraremos novos caminhos para gerar novos recursos 
financeiros públicos e privados, inter alia, mediante a redução 
apropriada de gastos militares excessivos, inclusive despesas militares 
mundiais, o tráfico de armas, investimentos para a produção e aquisição 
de armamentos, tomando em consideração as necessidades da segurança 
nacional, a fim de permitir a alocação de verbas adicionais para o 
desenvolvimento social e econômico; 

(h) Utilizaremos e desenvolveremos integralmente o potencial 
e a contribuição de cooperativas para o atingimento das metas do 
desenvolvimento social, em particular a erradicação da pobreza, a geração 
de pleno emprego produtivo e o apoio à integração social. 

Noplano internacional: 

(1) Procuraremos mobilizar recursos financeiros novos e 
adicionais que sejam adequados, previsíveis e mobilizados de uma 
maneira que maximize a disponibilidade de tais recursos e utilize todas 
as fontes e mecanismos disponíveis de financiamento, inter alia, fontes 
multilaterais, bilaterais e privadas, inclusive em termos de concessão e 
subvenção; 

(3) Facilitaremos o fluxo, aos países em desenvolvimento, das 
finanças internacionais, da tecnologia e da especialização humana para 
podermos concretizar o objetivo de fornecer recursos novos e adicionais 
que sejam tanto adequados quanto previsíveis; 

(k) Facilitaremoso fluxo de finanças internacionais, tecnologia 
e especialização humana para os países com economias em transição; 

(1) Lutaremos para atingirmos a meta acordada de 0,7% do 
produto interno bruto para assistência oficial ao desenvolvimento geral, 
tão logo possível, e aumentaremos a quota de financiamento para 
programas de desenvolvimento social, proporcionalmente ao alcance 
e escala das atividades necessária para se atingir os objetivos e metas da 
presente Declaração e dos Programas de Ação do Encontro; 
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(m) Aumentaremos o fluxo de recursos internacionais no 
sentido de atendermos às necessidades dos países que estejam 
enfrentando problemas relacionados a refugiados e pessoas deslocadas; 

(n) Apoiaremos a cooperação Sul-Sul, que permite aproveitar 
a experiência dos países em desenvolvimento que tenham superado 
semelhantes dificuldades; 

(o) Garantiremos a implementação urgente de acordos 
existentes de alívio da dívida e negociaremos outras iniciativas a serem 
somadas às já existentes, para aliviar o mais cedo possível a dívida dos 
países de baixa renda mais pobres altamente endividados, especialmente 
por prazos mais favoráveis de perdão de dívida surgidos do acordo do 
Clube de Paris, em dezembro de 1994, os quais englobam a redução 
das dívidas, inclusive o cancelamento ou outras medidas de desencargo 
de dívidas; quando proceda, deverá ser concedida a estes países uma 
redução de sua dívida oficial bilateral suficiente para que possam 
sair do processo de reescalonamento e retomar seu crescimento e 
desenvolvimento; convidaremos as instituições financeiras internacionais 
a examinarem abordagens inovadoras de assistência aos países de baixa 
renda com elevada dívida multilateral, visando aliviar o fardo de sua 
dívidas; desenvolveremos técnicas de conversão de dívidas aplicadas a 
programas e projetos de desenvolvimento social, de acordo com as 
prioridades da Cúpula; 

(p) Implementaremos, de maneira plena, a Ata Final da Rodada 
do Uruguai de negociações sobre comércio multilateral?” tal como 
programado, inclusive as medidas complementares especificadas no 
acordo de Marrakesh e que estabelecem a Organização Mundial do 
Comércio”, em reconhecimento ao fato de que o crescimento de base 
ampla da renda, do emprego e do comércio se reforçam mutuamente, 
levando em conta a necessidade de se prestar assistência aos países da 
África e aos países menos desenvolvidos, no processo de avaliação do 
impacto da implementação da Ata Final, para que estes possam obter 
total benefício; 


20 Vide Os Resultados da Rodada do Uruguai para asnegociações do Comércio Internacional: Os 
Textos Legais, Secretaria do Gatt, Genebra, 1994. 
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(q) Monitoraremos o impacto da liberalização do comércio 
sobre o progresso atingido nos países em desenvolvimento no sentido 
de atender às necessidades humanas, dedicando particular atenção às 
novas iniciativas para expansão de seu acesso aos mercados 
internacionais; 

(r) Daremos atenção às necessidades dos países com economias 
em transição, no que se refere à cooperação internacional e à assistência 
financeira e técnica, enfatizando a necessidade da total integração das 
economias em transição à economia mundial, em especial, para 
melhorar o acesso de mercado para as exportações, de acordo com as 
regras de comércio multilateral, levando-se em conta as necessidades 
dos países em desenvolvimento; 

(s) Apoiaremos os esforços das Nações Unidas em prol do 
desenvolvimento mediante um aumento substancial de recursos para 
atividades operacionais, com uma base previsível, contínua e assegurada, 
a qual seja condizente com as crescentes necessidades dos países em 
desenvolvimento, como declarado na Resolução nº 47/199 da 
Assembléia Geral, e fortaleceremos a capacidade das Nações Unidas e 
das agências especializadas em cumprir com suas responsabilidades na 
implementação das metas resultantes da Cúpula Mundial para o 
Desenvolvimento Social. 


Compromisso 10 


Comprometemo-nos a melhorar e fortalecer com espírito de 
parceria o âmbito da cooperação internacional, regional e sub-regional 
para o desenvolvimento social, por intermédio das Nações Unidas e 
de outras instituições multilaterais. 

Para este fim, no plano nacional, nós: 

(a) Adotaremos medidas e mecanismos adequados para a 
implementação e monitoramento das metas resultantes da Cúpula 
Mundial para o Desenvolvimento Social, com a assistência, caso 
solicitada, das agências especializadas, dos programas e comissões 
regionais do sistema das Nações Unidas, com a ampla participação de 
todos os segmentos da sociedade civil. 
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Nonível regional, nós: 

(b) Aplicaremos os mecanismos e as medidas necessárias e 
adequadas às regiões e sub-regiões específicas. As comissões regionais, 
em cooperação com as organizações e bancos intergovernamentais 
regionais, podem convocar uma reunião bianual de alto nível político, 
para avaliar os avanços alcançado cumprimento das metas da Cúpula, 
intercambiar visões sobre suas respectivas experiências e adotar as 
medidas adequadas. As comissões regionais devem prestar contas, através 
dos mecanismos adequados, ao Conselho Econômico e Social, do 
resultado de tais reuniões. 

Nonível internacional, nós: 

(c) Instruiremos nossos representantes nas organizações e órgãos 
do sistema das Nações Unidas, nas agências internacionais de 
desenvolvimento e nos bancos multilaterais de desenvolvimento para 
que consigam o apoio e a cooperação dessas organizações e órgãos para 
a adoção de medidas adequadas e coordenadas para o progresso contínuo 
e sustentado no sentido de se atingirem as metas e se cumprirem os 
compromissos acordados pela cúpula. As Nações Unidas e as 
instituições de Bretton Woods devem estabelecer um diálogo regular e 
sólido, que incluam o diálogo no terreno, em favor da coordenação 
mais eficaz e eficiente de assistência em prol do desenvolvimento social; 

(d) Nos absteremos de qualquer medida unilateral que não 
esteja de acordo com as leis internacionais e com a Carta das Nações 
Unidas, a qual crie obstáculos às relações comerciais entre os Estados; 

(e) Fortaleceremos a estrutura, os recursos e processos do 
Conselho Econômico e Social, de seus órgãos subsidiários e de outras 
organizações dentro do sistema das Nações Unidas, os quais estejam 
envolvidos com o desenvolvimento econômico e social. 

(f) Pediremos ao Conselho Econômico e Social que examine 
e avalie, com base em relatórios dos governos nacionais, as comissões 
regionais, as comissões funcionais pertinentes e as agências especializadas, 
os avanços obtidos pela comunidade internacional no sentido da 
implementação das metas da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento 
Social, e que este, da mesma forma, preste contas à Assembléia Geral, 
solicitando sua adequada consideração e adoção de medidas; 
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(g) Pediremos a Assembléia Geral, que realize no ano 2000 
um período extraordinário de sessões para análise e avaliação geral 
das metas resultantes da cúpula e para analisar medidas e iniciativas 
futuras. 
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Declaração de Beijing 


1. Nós, Governos participantes da IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher, 

2. Reunidos em Beijing, em setembro de 1995, ano do 
quinquagésimo aniversário de fundação das Nações Unidas, 

3. Determinados a promover os objetivos de igualdade, 
desenvolvimento e paz para todas as mulheres do mundo no interesse 
de toda a humanidade, 

4. Reconhecendo os anseios de todas as mulheres do mundo 
inteiro e considerando a diversidade das mulheres e de seus papéis e 
circunstâncias, prestando homenagens às mulheres que abriram novos 
caminhos, e inspirados na esperança existente na juventude mundial, 

5. Reconhecemos que a situação da mulher progrediu em alguns 
e importantes aspectos na última década, embora os progressos não 
tenham sido homogênos, e, embora as desigualdades entre mulheres e 
homens persistam e continuem ocorrendo obstáculos importantes cujas 
implicações têm sérias consequências para o bem-estar de todos, 

6. Reconhecemos também que essa situação é exacerbada pela 
crescente pobreza que afeta a vida da maioria da população mundial, 
em especial a das mulheres e crianças, e tem suas origens tanto no 
âmbito nacional quanto internacional, 

7. Comprometemo-nos, sem reservas, a combater essas 
limitações e obstáculos e, assim, a promover ainda mais o avanço e o 
fortalecimento das mulheres em todo o mundo, concordando que 
essa tarefa exige medidas ações urgentes, com espírito de determinação, 
esperança, cooperação e solidariedade, agora e ao longo do próximo 
século. 

Reafirmamosnossos compromissos com: 

8. Aigualdade de direitos e a dignidade humana intrínseca de 
mulheres e de homens, assim como os demais propósitos e princípios 
consagradosna Carta das Nações Unidas, na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos em outros instrumentos internacionais de direitos 
humanos, em especial a Convenção para a Eliminação de Qualquer 
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TEMÁTICAS 


322. Propor a 
criação de 

ouvidorias nas 
universidades. 


323. Propor 
medidas 
destinadas à 
garantia e 
promoção da 
autonomia 
universitária. 


324. Reduzir o 
índice de 
analfabetismo da 
população 


trabalho em elaboração permanente 


desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou prevenção à saúde; violência 
urbana; desenvolvimento urbano; atenção à pessoa idosa, à pessoa portadora de deficiência e às populações indígenas e 
quilombolas. 


O Edital nº 15/2006 apresentou os Eixos Temáticos: formação de professores para o sistema educacional; atenção integral 
à família; combate à fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes; juventude e desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou 
prevenção à saúde; violência urbana; direitos humanos e educação de jovens e adultos; atenção à pessoa idosa, à pessoa 
com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


O Edital nº 06/2007 estabeleceu que os programas e projetos deveriam se enquadrar em um ou mais dos seguintes temas 
e/ou subitens: qualificação de professores que atuam no sistema educacional; educação de jovens e adultos; juventude e 
desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção da saúde e/ou prevenção de 
doenças; atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


Em tais instrumentos foram investidos mais de meio milhão de reais em pelo menos 10 projetos de Instituições públicas de 
educação superior. 


O edital 2008 do PROEXT, deve ser lançado ainda em 2008 para recepção de projetos. 
PERSPECTIVAS: Implementação do REUNI. 


SITUAÇÃO ATUAL: Por meio do Decreto 6.096 de 24/04/07 foi instituído o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais - REUNI. Por meio do Programa, o Ministério da Educação destina recursos 
financeiros, que serão reservados a cada universidade federal, na medida da elaboração e apresentação dos respectivos 
planos de reestruturação, a fim de suportar as despesas decorrentes das iniciativas propostas por elas mesmas. Em seu 
Artigo 4º o decreto estabelece que o plano de reestruturação da universidade, que postule financiamento do REUNI, deve 
respeitar a vocação de cada instituição e o princípio da autonomia universitária, assegurando que o mesmo deverá ser 
aprovado pelo órgão superior da instituição. 

Em 2006, após amplo debate, o Ministério da Educação encaminhou ao Congresso Nacional um projeto de lei que 
estabelece normas gerais da educação superior, regula a educação superior no sistema federal de ensino, altera as Leis nos 
9.394, de 20 de dezembro de 1996; 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 9.504, de 30 de setembro de 1997; 9.532, de 10 
de dezembro de 1997; 9.870, de 23 de novembro de 1999; e dá outras providências. O Projeto de Lei 7.200/2006 em seus 
artigos 13, 14 e 15 reafirmam os princípios de autonomia universitária propugnados desde a constituição (art. 207). 


PERSPECTIVAS: 53 IFES já aprovaram o Plano em seus Conselhos Universitários. 
O projeto de lei sobre a Reforma Universitária tramita apensado ao Projeto de Lei nº 4,212, no âmbito do Congresso 
Nacional, sendo aguardada sua aprovação. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação tem como uma de suas metas prioritárias assegurar a todos os brasileiros de 
15 anos e mais que não tiveram acesso à escola ou dela foram excluídos precocemente, o ingresso, a permanência e a 
conclusão do ensino fundamental com qualidade. 


Para a oferta da educação de jovens e adultos, modalidade da educação básica, o MEC articula-se com estados, municípios 
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Forma de Discriminação contra a Mulher e a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, bem como a Declaração sobre o Direito ao 
Desenvolvimento; 

9. Garantir a plena aplicação dos direitos humanos das mulheres 
e das crianças de sexo feminino como parte inalienável, integral e 
indivisível de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; 

10. Fortalecer o consenso e os progressos obtidos nas anteriores 
conferências e encontros das Nações Unidas sobre a Mulher, realizada 
em Nairóbi em 1985; sobre a Criança, em Nova Iorque em 1990; 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, no Rio de Janeiro em 
1992; sobre os Direitos Humanos, em Viena em 1993; sobre População 
e Desenvolvimento, no Cairo em 1994; e sobre o Desenvolvimento 
Social, em Copenhague em 1995 com o objetivo de alcançar a 
igualdade, o desenvolvimento e a paz; 

11. Conseguir a aplicação plena e efetiva das Estratégias de 
Nairóbi, orientadas para o futuro, visando o progresso das mulheres; 

12. Promover a expansão do papel da mulher e o progresso da 
mulher incluindo o direito à liberdade de pensamento, consciência, 
religião e crença, o que contribui para a satisfação das necessidades 
morais, éticas, espirituais e intelectuais de homens e mulheres, 
individualmente ou em comunidade, de forma, a garantir-lhes a 
possibilidade de realizar seu pleno potencial na sociedade, e a construir 
suas vidas de acordo com suas próprias aspirações 

Estamos convencidos de que: 

13. A promoção da expansão do papel da mulher e a plena 
participação da mulher em condições de igualdade em todas as esferas 
da sociedade, incluindo a participação no processo decisório e o acesso 
ao poder, são fundamentais para a conquista da igualdade, do 
desenvolvimento e da paz; 

14. Os direitos da mulher são direitos humanos; 

15. Aigualdade de direitos, oportunidades e acesso aosrecursos, 
a distribuição egjiitativa das responsabilidades familiares entre homens 
e mulheres e uma parceria harmoniosa são fundamentais ao seu 
bem-estar e ao de suas famílias, bem como para a consolidação da 
democracia; 
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16. Aerradicação da pobreza deve ser baseada no crescimento 
econômico sustentável, no desenvolvimento social, na proteção 
ambiental e na justiça social e requerem a participação da mulher no 
processo de desenvolvimento econômico e social, com oportunidades 
iguais e a participação total e igualitária de homens e mulheres como 
agentes e beneficiários de um desenvolvimento sustentável centrado 
no ser humano. 

17. O reconhecimento tácito e a reafirmação do direito de 
todas as mulheres de controlar todos os aspectos de sua saúde, em 
especial de sua própria fertilidade, é essencial à sua capacitação; 

18. Apazlocal, nacional, regional e global pode ser alcançada 
e está indissoluvelmente ligada ao progresso das mulheres que 
representam uma força essencial na liderança, na solução de conflitos e 
na promoção de uma paz duradoura em todos os níveis; 

19. É essencial traçar, implementar e monitorar políticas e 
programas políticos de desenvolvimento efetivo e eficaz, que levem 
em conta o gênero e que tenham a participação total da mulher, 
incluindo políticas e programas de desenvolvimento em todos os níveis, 
que contribuam para fomentar a promoção e o progresso da mulher; 

20. A participação e contribuição de todos os membros da 
sociedade civil, em especial de grupos e redes de mulheres, e outras 
organizações não-governamentais e organizações comunitárias de base, 
são importantes dentro do maior respeito à sua autonomia e em 
cooperação com os governos para uma efetiva implementação e 
operação da Plataforma de Ação; 

21. A implementação da Plataforma de Ação exige o 
compromisso dos governos e da comunidade internacional. Ao assumir 
compromissos de ação em nível nacional e internacional, incluindo 
aqueles assumidos durante a conferência, os governos e a comunidade 
internacional reconhecem a necessidade de uma ação urgente para a 
promoção da expansão do papel da mulher e do avanço da mulher. 

Estamos determinados a: 

22. Intensificar os esforços e ações para cumprir, antes do final 
do século, as metas das Estratégias de Nairóbi, voltadas ao futuro para 
o progresso da mulher; 
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23. Assegurar o gozo completo de todos os direitos humanos 
e todas as liberdades fundamentais às mulheres e meninas, agindo de 
modo eficaz contra as violações desses direitos liberdades; 

24. Adotar as medidas necessárias para eliminar todas as formas 
de discriminação contra as mulheres e as meninas, e suprimir todas as 
barreiras à igualdade entre os sexos e ao progresso e capacitação da 
mulher; 

25. Incentivar os homens a participarem plenamente de todos 
osatos favoráveis à igualdade; 

26. Promover a independência econômica da mulher, inclusive 
no trabalho e erradicar a carga persistente e crescente dos causadores da 
pobreza feminina, combatendo as causas estruturais da pobreza com 
reformas das estruturas econômicas, de modo a assegurar a todas as 
mulheres, incluindo as das zonas rurais, igualdade de acesso, como 
agentes vitais do progresso, aos recursos produtivos, às oportunidades 
e serviços públicos; 

27. Promover, mediante ensino básico, educação contínua, 
alfabetização, treinamento e atendimento básico de saúde para meninas 
e mulheres, um desenvolvimento sustentável voltado para o ser 
humano, incluído o crescimento econômico sustentável; 

28. Adotar medidas positivas para assegurar a paz € o progresso 
da mulher e, reconhecendo a função importante que as mulheres 
desempenham no movimento pela a paz, trabalhar com afinco pelo 
desarmamento geral e completo, sob controle internacional rígido e 
eficaz; apoiar as negociações visando a um tratado amplo de proibição 
de teste nucleares, de âmbito universal e verificável multilateralmente 
e abrangente, que seja efetivo e transparente e contribua para o 
desarmamento nuclear e a prevenção da proliferação das armas 
nucleares, sob todas as suas formas; 

29. Prevenir e eliminar todas as formas de violência contra 
mulheres e meninas; 

30. Assegurar igualdade de acesso e tratamento a homens e 
mulheres à educação e cuidados de saúde, que beneficiem a saúde da 
mulher no campo sexual e reprodutivo, bem como na educação; 
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31. Promover e proteger todos os direitos humanos das 
mulheres e das meninas; 

32. Intensificar os esforços para que seja assegurado o gozo de 
todos os direitos humanos liberdades essenciais de todas as mulheres 
e meninas que encontraram os mais variados obstáculos às suas 
capacidades e progressos devido a motivos tais como: raça, idade, língua, 
etnia, cultura, religião, por invalidez ou por serem índias; 

33. Garantir o respeito pelo o direito internacional, incluindo 
o direito humanitário a fim de proteger as mulheres e as meninas, em 
especial; 

34. Desenvolver ao máximo o potencial das mulheres e meninas 
de qualquer idade, de modo a assegurar sua mais ampla participação 
na construção de um mundo melhor para todos, valorizando seu papel 
no processo de desenvolvimento 

Estamos decididos a: 

35. Assegurar igual acesso das mulheres aos recursos econômicos, 
incluindo a terras, o crédito, a ciência e a tecnologia, a capacitação 
profissional, a informação, a comunicação e os mercados, como meio 
de promover o progresso e a capacitação das mulheres e meninas, 
incluindo o melhoramento de sua capacidade de usufruir dos benefícios 
desses recursos através de um acesso igualitário, inter alia por meio da 
cooperação internacional; 

36. Garantir o êxito da Plataforma de Ação, será necessário 
um compromisso decidido dos governos, das organizações e instituições 
internacionais, em todos os níveis. Estamos firmemente convencidos 
de que o desenvolvimento econômico e social e a proteção ambiental 
são elementos interdependentes e sinérgicos do desenvolvimento 
sustentável, que é o marco de nossos esforços para alcançar melhor 
qualidade de vida para todos. Um desenvolvimento social equitativo 
que reconheça que dar aos pobres, em especial às mulheres que vivem 
na pobreza, a possibilidade de utilizar os recursos ambientais de forma 
sustentável, é um dos pilares necessários para um desenvolvimento 
sustentável. Reconhecemos também que o crescimento econômico 
sustentado em base ampla no contexto do desenvolvimento é necessário 
para dar apoio ao desenvolvimento social e à justiça social. O êxito da 
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Plataforma de Ação necessitará também de uma mobilização apropriada 
de recursos em nível nacional e internacional, bem como de novos 
recursos adicionais, para os países em desenvolvimento, procedentes 
de todos os mecanismos de financiamento disponíveis, incluindo as 
fontes multilaterais, bilaterais e privadas para o progresso da mulher; 
recursos financeiros para fortalecer a capacidade das instituições 
nacionais, sub-regionais, regionais e internacionais; um empenho por 
iguais direitos, responsabilidades e oportunidades e a participação 
igualitária das mulheres em todos os órgãos e processos políticos 
decisórios; e o estabelecimento ou reforço de mecanismos, em todos 
os níveis, para os encargos responsáveis pelo universo da mulher; 

37. Assegurar também o êxito da Plataforma de Ação em países 
com economias em transição que necessitarão de assistência e cooperação 
internacional intermitente; 

38. Pela presente, nos comprometemos, na qualidade de 
governos, a aplicar a seguinte Plataforma de Ação, e a garantir que 
todas asnossas políticas e programas reflitam uma perspectiva de gênero. 
Conclamamos ao sistema das Nações Unidas, às instituições financeiras 
regionais e internacionais e às demais instituições regionais e 
internacionais pertinentes, a todas as mulheres e homens, bem como 
às organizações não-governamentais, com o pleno respeito por sua 
autonomia, e a todos os setores da sociedade civil que, em cooperação 
com os governos, se comprometam plenamente e contribuam para a 
implementação desta Plataforma de Ação. 
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Declaração de Istambul sobre os 
Assentamentos Humanos! 


1. Nós, os chefes de Estado e de Governo e as delegações 
oficiais dos países reunidos na Conferência das Nações Unidas sobre 
os Assentamentos Humanos (Habitat-II), celebrada em Istambul 
(Turquia) de 3 a 14 de junho de 1996, aproveitamos esta oportunidade 
para fazer nossos os objetivos universais de assegurar moradia adequada 
a todos e de tornar os assentamentos humanos mais seguros, salutares, 
habitáveis, equitativos, sustentáveis e produtivos. Nossas deliberações 
sobre os dois temas principais da conferência — moradia adequada para 
todos e o desenvolvimento de assentamentos humanos sustentáveis 
num mundo em processo de urbanização — inspiram-se na Carta das 
Nações Unidas e visam a reafirmar os laços de solidariedade existentes, 
bem como a forjar novas parcerias, para uma ação solidária nos planos 
local, nacional e internacional, a fim de aprimorarmos o ambiente em 
que vivemos. Comprometemo-nosa respeitar os objetivos, princípios 
e recomendações da Agenda Habitat e prometemos ajudarmo-nos 
mutuamente para sua implementação. 

2. Conscientes da urgência dessa questão, examinamos o 
processo de deterioração das condições de moradia e dos assentamentos 
humanos. Ao mesmo tempo, reconhecemos que as cidades e povoados 
são centros de civilização que geram desenvolvimento econômico e 
progresso social, cultural, espiritual e científico. Devemos aproveitar 
as oportunidades oferecidas por nossos assentamentos e preservar sua 
diversidade para promovermos a solidariedade entre os povos. 

3. Reiteramos nossa determinação de melhorar o nível de vida 
de toda a humanidade num contexto de maior liberdade. Recordamos 
a primeira Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos 
Humanos, realizada em Vancouver (Canadá), a celebração do Ano 
Internacional da Moradia para as Pessoas sem-Teto e a Estratégia 


1 Tradução feita pelo autor, a partir dos textos em inglês e espanhol. A palavra empowerment 
foi aqui traduzida por “capacitação”. 
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Mundial para a Moradia até o Ano 2000, que contribuíram para suscitar 
uma compreensão global dos problemas dos assentamentos humanos 
e instaram à ação em prol de moradia adequada para todos. Graças às 
recentes conferências mundiais das Nações Unidas, em especial a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, dispomos agora de um programa amplo para 
alcançar de maneira eqjuitativa a paz, a justiça e a democracia, sobre 
uma base de desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e 
proteção ao meio ambiente, os quais são componentes interdependentes 
e complementares do desenvolvimento sustentável. Procuramos 
incorporar os resultados dessas conferências na Agenda Habitat. 

4. Para melhorarmos a qualidade de vida nos assentamentos 
humanos, devemos combater a deterioração das condições que, na 
maioria dos casos, em especial nos países em desenvolvimento, têm 
alcançado dimensões críticas. Para esse fim, devemos encarar de forma 
abrangente, inter alia, os padrões insustentáveis de consumo e de 
produção, particularmente nos países industrializados; as mudanças 
demográficas in sustentáveis, inclusive as modificações na estrutura e 
distribuição da população, atribuindo atenção prioritária à tendência à 
concentração excessiva da população; às pessoas sem-moradia; ao 
aumento da pobreza; ao desemprego; à exclusão social; à instabilidade 
da família; à insuficiência de recursos; à falta de infra-estrutura e serviços 
básicos; à falta de planejamento adequado; ao aumento da insegurança 
e da violência; à degradação do meio ambiente e à crescente 
vulnerabilidade a desastres. 

5. Os desafios aos assentamentos humanos são globais, mas os 
países e as regiões também enfrentam problemas específicos que 
requerem soluções particularizadas. Reconhecemos a necessidade de 
intensificar nossos esforços e nossa cooperação para melhorarmos as 
condições de vida nas cidades e povoados de todo o mundo, em 
particular nos países em desenvolvimento, onde a situação é 
especialmente grave, e nos países com economias em transição. A esse 
respeito, reconhecemos que a globalização da economia mundial 
apresenta oportunidades e desafios ao processo de desenvolvimento, 
assim como riscos € incertezas, e que a consecução dos objetivos da 
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Agenda Habitat seria facilitada por, inter alia, medidas positivas nas 
questões do financiamento ao desenvolvimento, da dívida externa, do 
comércio internacional e da transferência de tecnologia. Nossas cidades 
devem ser lugares onde os seres humanos desfrutem de uma vida plena, 
com dignidade, saúde, segurança, felicidade e esperança. 

6. O desenvolvimento rural e o urbano são interdependentes. 
Ademais de aprimorarmos o habitat urbano, precisamos trabalhar 
também para estender infra-estrutura adequada, serviços públicos e 
oportunidades de emprego às zonas rurais, com vistas a torná-las mais 
atrativas, a constituir uma rede integrada de assentamentos e a 
minimizar a migração entre o campo e a cidade. É preciso prestar 
particular atenção às pequenas e médias cidades. 

7. Como os seres humanos estão no centro de nossas 
preocupações com o desenvolvimento sustentável, eles constituem a 
base de nossas ações para a implementação da Agenda Habitat. 
Reconhecemos que as mulheres, as criançase os jovens têm necessidades 
particulares de viverem em condições seguras, saudáveis e estáveis. 
Intensificaremos nossos esforços para erradicar a pobreza e a 
discriminação, para promover e proteger os direitos humanos e 
liberdades fundamentais de todos e para satisfazer suas necessidades 
básicas, como a educação, a nutrição, os serviços de saúde durante toda 
a vida e, especialmente, moradia adequada para todos. Para isso, 
comprometemo-nos a melhorar as condições de vida dos assentamentos 
humanos de maneira compatível com as necessidades e realidades locais, 
e reconhecemos a necessidade de ter em conta as tendências econômicas, 
sociais e ambientais para assegurar a criação de melhores ambientes de 
vida para todas as pessoas. Garantiremos também a participação plena 
e egiitativa de todas as mulheres e homens, assim como a participação 
efetiva dos jovens, na vida política, econômica e social. Promoveremos 
o acesso sem restrições das pessoas deficientes, assim como a igualdade 
de gênero nas políticas, programas e projetos relativos à moradia e no 
desenvolvimento de assentamentos humanos sustentáveis. Assumimos 
estes compromissos em particular perante as mais de um bilhão de 
pessoas que vivem na pobreza absoluta e perante os membros de grupos 
vulneráveis e desfavorecidos identificados na Agenda Habitat. 
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8. Reafirmamos nosso compromisso com a realização completa 
e progressiva do direito à moradia, conforme disposto em instrumentos 
internacionais. Para esse fim, procuraremosa participação ativa de nossos 
parceiros públicos, privados e não-governamentais, em todos osníveis, 
para assegurar a todas as pessoas e suas famílias garantias legais de posse, 
proteção contra a discriminação e igualdade de acesso a moradia 
compatível e adequada. 

9. Trabalharemos para expandir a oferta de moradia acessível, 
fornecendo meios para que os mercados possam funcionar com 
eficiência e de maneira responsável em termos sociais e ambientais, 
aprimorando o acesso à terra e a créditos e prestando assistência aqueles 
que se encontrem excluídos do mercado habitacional. 

10. Com o objetivo de conservarmos o meio ambiente global 
e aprimorarmos a qualidade de vida em nossos assentamentos humanos, 
comprometemo-nos a adotar modalidades sustentáveis de produção, 
consumo, transporte e desenvolvimento urbano; a prevenir a poluição; 
a respeitar a capacidade de pressão suportável pelos ecossistemas e a 
preservar as oportunidades das gerações futuras. A esse respeito, 
cooperaremos num espírito de parceria global para conservar, proteger 
e restabelecer a saúde e a integridade do ecossistema da Terra. Em vista 
das diferentes proporções com que tem sido degradado o meio 
ambiente planetário, reafirmamos o princípio de que os países têm 
responsabilidades comuns, mas diferenciadas. Reconhecemos também 
que devemos agir de maneira consistente com o princípio da precaução, 
a ser generalizadamente aplicado de acordo com a capacidade dos países. 
Promoveremos igualmente condições de vida saudáveis, especialmente 
por meio do abastecimento adequado de água potável e do tratamento 
eficaz de dejetos. 

11. Fomentaremos a preservação, a reabilitação e a manutenção 
de edificações, monumentos, espaços abertos, paisagens e padrões de 
assentamento com valor histórico, cultural, arquitetônico, natural, 
religioso e espiritual. 

12. Adotamos a estratégia de capacitação e os princípios de 
parceria e participação como os meios mais adequados e eficazes para a 
concretização de nossos compromissos. Reconhecendo que as 
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autoridades locais são nossos colaboradores mais próximos e essenciais 
para a implementação da Agenda Habitat, devemos, dentro do 
ordenamento jurídico de cada país, promover a descentralização por 
via das autoridades democráticas locais e fortalecer suas capacidades 
financeiras e institucionais de acordo com a situação dos países, velando 
ao mesmo tempo para assegurar sua transparência, responsabilidade e 
disposição para responder às necessidades da população, que constituem 
requisitos essenciais dos Governos em todos os níveis. Intensificaremos 
também nossa cooperação com os parlamentares, o setor privado, os 
sindicatos e as organizações não-governamentais e demais organizações 
da sociedade civil, com o devido respeito a sua autonomia. Elevaremos 
da mesma forma o papel da mulher e estimularemos o investimento 
social e ambientalmente responsável por empresas do setor privado. A 
ação local deve ser orientada e incentivada com programas baseados na 
Agenda 21, na Agenda Habitat e outros programas equivalentes, tendo 
presente a experiência de cooperação mundial iniciada em Istambul 
com a Assembléia Mundial de Cidades e Autoridades Locais, sem 
prejuízo das políticas, objetivos, prioridades e programas nacionais. A 
estratégia de capacitação inclui a responsabilidade dos Governos na 
implementação de medidas especiais, quando procedentes, voltadas 
para os membros de grupos desfavorecidos e vulneráveis. 

13. Uma vez que a implementação da Agenda Habitat exigirá 
financiamento adequado, devemos mobilizar recursos financeiros em 
nível nacional e internacional, inclusive recursos novos e adicionais de 
todas as fontes — multilaterais e bilaterais, públicas e privadas. Nesse 
sentido, devemos facilitar o fortalecimento das capacidades próprias e 
promover a transferência de tecnologias e conhecimentos apropriados. 
Adicionalmente, reiteramos os compromissos que assumimos em 
conferências recentes das Nações Unidas, em especial aqueles da Agenda 
21 a propósito de financiamento e transferência de tecnologia. 

14. Acreditamos que a implementação plena e eficaz da Agenda 
Habitat exigirá o fortalecimento das funções e do papel do Centro das 
Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (Habitat), levando 
em consideração a necessidade de que ele se concentre em objetivos e 
questões estratégicas bem definidos e claramente formulados. Para esse 
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brasileira, 
elevando a 
média do tempo 
de estudos e 
ampliando 
programas de 
alfabetização 
para jovens e 
adultos. 


trabalho em elaboração permanente 


e sociedade civil organizada. 


O Programa Brasil Alfabetizado representa um portal de entrada na cidadania, articulado diretamente com o aumento 
da escolarização de jovens e adultos e promovendo o acesso à educação como um direito de todos em qualquer momento 
da vida. 


O programa enfatiza a qualidade e o maior aproveitamento dos recursos públicos investidos na educação de jovens e 
adultos e inclui: 

a) Ampliação do período de alfabetização de seis para até oito meses; 

b) Aumento de 50% nos recursos para a formação dos alfabetizadores; 

c) Estabelecimento de um piso para o valor da bolsa paga ao alfabetizador, aumentando a quantidade de turmas em 
regiões com baixa densidade populacional e em comunidades populares de periferias urbanas; 

d) Implantação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação do programa; 

e) Maior oportunidade de continuidade da escolarização de jovens e adultos, a partir do aumento de 42% para 68% do 
percentual dos recursos alocados para estados e municípios. 


O Programa atua em duas frentes: a primeira trata da mobilização para alfabetização inicial, valendo-se da contribuição de 
voluntários para garantir o acesso em seus primeiros passos rumo ao letramento; a segunda estabelece instrumentos e 
mecanismos de continuidade do processo de educação daqueles que tardiamente ingressam ou reingressam nos sistemas 
de ensino. E, associado a ambas, há o investimento na formação inicial e continuada de educadores na modalidade 
específica de Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

A necessidade premente de ações mobilizadoras para alfabetização inicial e EJA encontra amparo na Constituição Federal de 
1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, na Declaração de Hamburgo (1997), no 
Plano Nacional de Educação (PNE), na Lei nº 10.172/01 e na Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), Câmara 
de Educação Básica do CEB/CNE nº 1, de 5.7.00. Assegurar o aumento da escolaridade média da população a partir do 
investimento na alfabetização inicial e na continuidade da EJA constitui um dos instrumentos necessários para promover a 
justiça social, a democratização, a geração de emprego, trabalho e renda e, consequentemente, melhor distribuição de 
renda. 


O programa enfatiza a qualidade e o maior aproveitamento dos recursos públicos investidos na educação de jovens e 
adultos e inclui: 


e Ampliação do período de alfabetização de seis para até oito meses; 
e Aumento de 50% nos recursos para a formação dos alfabetizadores; 


e Estabelecimento de um piso para o valor da bolsa paga ao alfabetizador, aumentando a quantidade de turmas em 
regiões com baixa densidade populacional e em comunidades populares de periferias urbanas; 


e Implantação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação do programa; 


e Maior oportunidade de continuidade da escolarização de jovens e adultos, a partir do aumento de 42% para 68% do 
percentual dos recursos alocados para estados e municípios. 


Para a oferta da educação de jovens e adultos, modalidade da educação básica, o MEC articula-se com estados, municípios 
e sociedade civil organizada. 


São indicadores do Programa: 
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fim, comprometemo-nosa apoiar a eficaz implementação da Agenda 
Habitat e seu Plano de Ação Global. No que concerne à implementação 
da Agenda Habitat, reconhecemos plenamente a contribuição dos 
planos de ação regionais e nacionais preparados para a presente 
conferência. 

15. A presente Conferência de Istambul marca uma nova era 
de cooperação, a era de uma cultura de solidariedade. Ao nos 
aproximarmos do século XXI, oferecemos uma visão positiva de 
assentamentos humanos sustentáveis, um sentido de esperança para 
nosso futuro comum e uma exortação à participação num desafio 
verdadeiramente válido e absorvente: o de construirmos em conjunto 
um mundo onde todos vivam em lar seguro com a promessa de vida 
decente, em condições de dignidade, saúde, segurança, felicidade e 


esperança. 
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Construindo uma experiência 

Durante este ano, em todo o país, incontáveis experiências de construção coletiva 
de planos e ações na esfera dos Direitos Humanos (DH) aconteceram como processos de 
organização da sociedade civil. Para tanto tomemos como exemplo a elaboração do II 
Informe Alternativo da Sociedade Civil sobre a implementação do Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a implementação de projetos que tratam da 
diminuição da violência, e projetos de geração de emprego e renda para população que 
vive abaixo da linha de pobreza. 

Neste trabalho propomos analisar o processo de avaliação e construção do Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos - PNEDH, e para isso, focaremos nossa 
análise na experiência realizada no Estado do Piauí como processo de consulta popular. 

No primeiro momento, procuraremos contextualizar a importância e necessidade 
de avaliar o PNEDH, destacando seu surgimento como política pública nacional proposta 
pelo Governo Federal. Posteriormente, apresentaremos o cenário social onde vivem as 
pessoas que avaliaram o PNEDH, e discutiremos o papel que desempenha a educação para 
erradicar a pobreza, atenuar e prevenir os conflitos e promover a igualdade. No terceiro 
momento, relataremos como aconteceu o processo avaliativo em 07 (sete) municípios do 


Estado do Piauí. Finalmente, analisaremos as contribuições dos avaliadores à luz dos 


conceitos e pressupostos presentes nos documentos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) que orientam a prática da Educação em Direitos Humanos (EDH). 

A escolha do tema, e os propósitos deste trabalho decorrem da importância social 
e política do momento, no qual se discutem os valores éticos que devem reger nossas 
ações. Momento em que acontecimentos políticos preenchem a pauta do dia, pois o próprio 
Governo Federal, propositor do debate, é acusado de corrupção. Nesta perspectiva 
discutiremos também o valor e a importância da Educação em Direitos Humanos a partir 
do pensamento de Magendzo (2005), Jares (2002) e Tibbitts (2002). 

Este artigo registra o processo avaliativo e analisa as contribuições dos 
participantes da avaliação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos no Piauí 
(PNEDH/ PJ). Focamos nossa análise na realidade piauiense como eixo norteador a partir 
de um estudo de referência que nos deu subsídios para identificar as necessidades dos 
atores envolvidos no processo com vistas às contribuições para construção do PNEDH. 
Desta forma, o objetivo desse estudo é resgatar as representações acerca das necessidades 
dos protagonistas em relação à institucionalização de ações dos Direitos Humanos como 
fator de construção da cidadania. 

As contribuições dos participantes do processo avaliativo do PNEDH foram 
analisadas a partir da compreensão que os mesmos têm sobre o que é Educação em 
Direitos Humanos. 

Esta é uma pesquisa qualitativa e a metodologia utilizada foi o estudo de caso. A 
pesquisa qualitativa trabalha com um universo de significados, aspirações, motivos, 
crenças, valores e atitudes. É utilizada quando se pretende compreender um determinado 
fenômeno de natureza mais subjetiva (Minayo et al., 1994). 

O estudo de caso pode ser aplicado em pesquisa de avaliação, pois atende a cinco 
requisitos básicos, a saber: (a) possibilita explicar os vínculos causais em intervenção da 
vida real por serem muito complexas, (b) descreve uma intervenção e o contexto onde ela 
ocorre, (c) ilustra certos tópicos dentro de uma avaliação, (d) explora situações que não 
apresentam um conjunto simples e claro de resultados e, (e) pode ser considerado como 
uma meta-avaliação (Yin, 2001). 

Apoiamo-nos em Bardin (1977, p. 30) que ao falar sobre a análise de conteúdo 
afirma ser um conjunto de instrumentos metodológicos que se aplicam a discursos 
extremamente diversificados, constituindo-se em “método muito profícuo, dependendo do 


tipo de fala que se dedica e do tipo de interpretação que se pretende como objetivo”. 


Silva e Brandão (2003) consideram que o crescente aumento da participação da 
sociedade civil em ações que envolvem o Estado em busca de solução para seus problemas 
faz com que essas pessoas reflitam sobre suas ações e que tomem decisões mais 
conscientes. Nesse sentido a avaliação passa a fazer parte dessa prática de cidadania e a 


ocupar uma importância crescente na sociedade brasileira. 


Resgatando a história 

A construção de uma sociedade harmônica requer princípios de solidariedade, 
liberdade, paz, democracia e justiça; portanto, necessita que seus membros resolvam seus 
conflitos tendo como base o respeito ao outro como uma fonte capaz de alimentar a 
dignidade de todos. 

Atualmente a Educação em Direitos Humanos tem sido um dos temas de grande 
importância que precisa ser discutido em uma sociedade que sofre as consequências do 
progresso e glorificação da economia, onde o consumir significa existir. O individualismo 
crescente reflete essa realidade na medida em que gera comportamentos associados à 
competitividade, ao utilitarismo e ao cálculo de benefícios pessoais. Estas práticas têm 
fundamentado todas as relações interpessoais, destruindo, dessa forma, todas as 
manifestações de solidariedade. 

A “dignidade da pessoa humana” está na centralidade do conceito dos Direitos 
Humanos e a Educação em Direitos Humanos torna possível a formação de um sujeito de 
direitos, ciente de seus deveres e consciente de sua responsabilidade na defesa e promoção 
dos Direitos Humanos. 

A EDH tem seu início oficial com a proclamação da Carta das Nações Unidas e 
com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 10 de dezembro de 
1948. A partir desse momento a declaração se tornou um instrumento pedagógico de 
conscientização dos valores fundamentais da democracia e dos Direitos Humanos. 

A Oficina do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
elaborou e entregou à comunidade internacional as “Diretrizes para elaboração de planos 
nacionais de ação para a educação na esfera dos direitos humanos” , em novembro de 
1997, como marco referencial das atividades da Década das Nações Unidas para educação 
na esfera dos direitos humanos (1995-2004). 

Esse documento referencial destaca a necessidade da criação e fortalecimento de 


Programas de EDH nos planos internacional, nacional e local. A base para esse plano de 


ação fundamenta-se na perspectiva da associação entre os governos, as organizações não- 
governamentais e vários setores da sociedade civil, com vistas à formação de cidadãos 
capazes de conhecer, defender e promover os Direitos Humanos. 

O conceito de EDH, destacado nesse documento, foi definido a partir de diversos 
instrumentos internacionais de Direitos Humanos como a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e a Declaração e Programa de Ação de Viena. (Cançado Trindade, 
1993) 

Segundo as disposições presentes nas “Diretrizes para elaboração de Planos 
Nacionais de Ação para Educação na Esfera dos Direitos Humanos”, a Década das Nações 
Unidas para Educação na Esfera dos Direitos Humanos pode ser definida como um 
conjunto de atividades de capacitação, difusão e informação orientada para criar uma 
cultura universal de respeito aos Direitos Humanos devendo ser desenvolvida no período 
de 1995 a 2004. Esse documento apresenta - como diretrizes orientadoras para construção 
de um Plano Nacional de Educação em Direitos - algumas medidas necessárias à 
consolidação do mesmo, quais sejam: (a) a criação de um comitê nacional de Educação em 
Direitos Humanos, (b) a realização de um estudo de referência e uma avaliação das 
necessidades com vistas à orientação de um plano, (c) a determinação de prioridades e 
definição de grupos necessitados, e (d) a elaboração do Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos. 

No Brasil, a Secretaria Especial de Direitos Humanos, vinculada à Presidência da 
República, criou em maio de 2003, o Comitê Nacional de Direitos Humanos. Esse Comitê 
reúne especialistas da área e teve como primeira missão elaborar o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos - PNEDH, objetivando estimular o debate sobre os 
Direitos Humanos e a formação para a cidadania no Brasil. 

Essa é uma proposta de política pública de governo que objetiva a consolidação 
do Estado Democrático de Direito e a melhoria das condições de vida da população: “O 
PNEDH, na condição de política pública, apresenta-se como um instrumento orientador e 
fomentador de ações educativas, no campo da educação formal e não-formal, na esfera 
pública e privada”. (SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS, PNEDH, 
p. 11, 2005). 

O PNEDH foi lançado em dezembro de 2003, como instrumento orientador e 


fomentador de ações educativas direcionadas às seguintes áreas temáticas: (a) Educação 


Básica, (b) Ensino Superior, (c) Educação Não-formal, (d) Educação dos Profissionais dos 
Sistemas de Justiça e Segurança e (e) Educação e Mídia. 

Atualmente, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Comitê Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (CNEDH) coordenam o processo de avaliação do Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos. Essa avaliação objetiva que o PNEDH seja 
discutido e reelaborado conjuntamente com a sociedade civil, envolvendo órgãos públicos. 

Os objetivos do processo de avaliação do Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH), são: (a) divulgar e refletir sobre o PNEDH, com vistas ao 
processo de reelaboração, da sua melhoria e implantação, (b) envolver e articular entidades 
da sociedade civil e política para participarem dos processos de consulta, implementação, 
avaliação e monitoramento do PNEDH, e (c) construir um coletivo (Comitê Estadual/ 
Fórum) responsável pela realização de audiências públicas e oficinas de trabalho para a 
construção do Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos. 

Esse projeto deverá ser implementado em todas as unidades da Federação durante 
o período de maio a outubro de 2005. No Piauí, o Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos Humanos do Estado do Piauí (CEDDH/PI) foi responsável pela realização da 
avaliação. 

Neste contexto, o principal ganho para a população piauiense seria a 
oportunidade de aprender a (re)conceitualizar a política a partir de uma dimensão ética e 
com sentido comunitário que (re)valorize a construção do poder local e global. Esse 
protagonismo colocará a sociedade piauiense como promotora e fomentadora de um 
processo educativo de formação de um sujeito de direito, capaz de contribuir para a 
transformação das estruturas de injustiça que ainda perduram em nossa sociedade, em que 


a pobreza crônica é a manifestação mais severa da realidade do povo. 


Apresentando o cenário social dos atores 

O Brasil é um país com dimensão continental, possui enormes riquezas naturais e 
culturais, e, no entanto, conta com uma enorme dívida com seu povo no que se refere ao 
respeito aos Direitos Humanos. Dados estatísticos oficiais retratam uma realidade 
desoladora, ao informar que o número de brasileiros que vivem na pobreza e na indigência, 
ainda é muito alto. Em 1998, 21,4 milhões de brasileiros eram considerados indigentes 
(13,9% da população) e 51,1 milhões estavam na pobreza (32,7% da população). (IPEA, 
2000) 


O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) adota linhas 
regionalizadas para definir o conceito de pobreza e indigência (mínimo de R$ 68,00 e o 
máximo de R$ 126,00 por pessoa/mês para fazer seus cálculos). São considerados pobres 
os brasileiros situados abaixo da linha de pobreza e são considerados indigentes os 
brasileiros que estão situados abaixo da linha de extrema pobreza. 

A Constituição de 1988, considerada a “Constituição Cidadã”, institucionaliza os 
Direitos Humanos no país, destacando a cidadania e a dignidade da pessoa humana como 
princípios fundamentais que alicerçam o Estado Brasileiro; porém, o que está proposto não 
se concretiza. 

O Piauí é um Estado que convive com dificuldades, onde a dominação política e a 
exploração econômica legitimam as condições sociais de exclusão, com o consegiiente 
empobrecimento de sua população e com gritantes violações aos Direitos Humanos. A 
grande maioria da população piauiense não tem acesso aos direitos sociais básicos como 
educação, moradia, saneamento básico, transporte e serviços de saúde que lhe garanta uma 
vida digna. Segundo o Relatório Brasileiro sobre Direitos Humanos no Brasil (2002), o 
Estado apresenta um dos mais baixos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e um 
dos mais altos índices de concentração de terras. 

Nunes (2003), explica as razões do atraso no Piauí e analisa as consegiiências da 
falta de determinação dos políticos que piauiense nas diversas instâncias do poder público, 
dos empresários e da própria sociedade piauiense ao constatar: “a situação triste a que 
chegamos: de pauperismo, miséria, analfabetismo, corrupção endêmica e todos os males 
que contribuem para o subdesenvolvimento e a miséria”. (NUNES, 2003, p. 22) 

As maiores violações aos Direitos Humanos são decorrentes da pobreza imposta 
ao povo piauiense. A população não escolhe ser pobre. No entanto não consegue visualizar 
meios para mudar esse cenário que se configura com tanta força e imponência. A força do 
poder que vem da política e das relações de favores e de trocas, onde a ajuda de hoje se 
converte em um cargo público de amanhã, mantendo as condições de vida do povo 
piauiense. 

Essas condições de vida do povo piauiense terminam por criar situações que 
violam sua dignidade, a saber: (a) há denúncias de graves violências praticadas por 
policiais e agentes penitenciários, abuso de poder, tortura e tratamento cruel, (b) a inclusão 
do Estado no Mapa do Trabalho Escravo, onde uma grande quantidade de trabalhadores 


rurais é aliciada para trabalhar em outros Estados, em situação análoga a de escravo, (c) faz 


parte das rotas de tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual e 
comercial, (d) desde 1999, foi incluído no mapa de Indicativos do Trabalho de crianças e 
adolescentes, que trabalham na área urbana e rural, (e) trabalhadores rurais são ameaçados 
de morte por conta de conflitos de terra e não existe, por parte do Estado, qualquer ação 
para resolver o problema, e (f) há denúncias de ausência de políticas públicas para inserção 
dos trabalhadores portadores de deficiências no mercado de trabalho. 

O cenário atual apresenta grandes contradições, quer sejam de caráter estrutural, 
quer sejam de natureza conjuntural. A sociedade piauiense sofre com a pobreza, violência 
social e política, discriminação por racismo, contra as mulheres, além dos grandes flagelos 
da corrupção, impunidade e violência. Negreiros (2004, p. 189) ressalta a crise que se 
passa na atualidade “no que diz respeito à previdência, ao bem-estar social, ao déficit 
público, ao desemprego estrutural, à globalização da economia e à pobreza crescente que 


gera fome”. 


Avaliando o PNEDH no Estado do Piauí 

A avaliação do PNEDH foi feita através de seminários que foram realizados nos 
municípios piauienses de Campo-Maior, Pedro II, Regeneração, Água-Branca, Picos, 
Piripiri e Teresina, capital do Piauí. Em Teresina foram realizados 05 (cinco) seminários a 
partir dos diferentes eixos temáticos que compõem o PNEDH, a saber: (a) Educação 
Básica, (b) Ensino Superior, (c) Educação Não-Formal, (d) Educação dos Profissionais dos 
Sistemas de Justiça e Segurança Pública, e (e) Educação e Mídia. 

O processo metodológico desenvolvido nos cinco seminários que aconteceram em 
Teresina tinha o mesmo formato dos seminários que ocorreram nos outros municípios e 
apresentava o seguinte roteiro: 


e Apresentação do conteúdo do PNEDH em termos das Diretrizes Gerais e Princípios; 

e Distribuição do PNEDH aos participantes para leitura antes dos debates; 

e Formação de 05 (cinco) grupos de trabalho a partir da opção do participante dentro das 
áreas de abrangência do PNEDH com o propósito de coletar sugestões de revisão e 
implantação e implementação e para discussão das propostas; 

e A análise do PNEDH a partir dos cinco eixos temáticos que o compõe: Educação Básica, 
Ensino Superior, Educação Não-Formal, Educação dos Profissionais dos Sistemas de 
Justiça e Segurança e Educação e Mídia; 

e Cada grupo teve um moderador e um relator que fizeram a síntese das discussões 
apresentadas na plenária para votação e entregue ao coordenador dos trabalhos a partir de 
um roteiro previamente elaborado. 

e A avaliação do PNEDH acontecia nos diversos momentos do seminário como: leitura do 
texto, discussão, avaliação das condições de vida da população, análise das perspectivas 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


1. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 15 a 24 anos 


Em anos recentes, o indicador apresentou a seguinte evolução: 4,19% (2001), 3,68% (2002), 3,35% (2003), 3,15% 
(2004) e 2,86% (2005), conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). A tendência declinante 
não garante o alcance do índice previsto ao final do PPA e revela que as ações do Programa não estão alcançando os jovens 
analfabetos, cujo contingente é relativamente reduzido e devia ser priorizado para a erradicação do analfabetismo. Em 
perspectiva regional, destaca-se o índice relativo ao Nordeste para esse indicador, 6,30%, em 2005, o seu contingente de 
jovens analfabetos, de 15 a 24 anos de idade, representava 66,7% da população analfabeta total do País, nessa faixa 
etária. O recorte por localização (situação do domicílio) revelava 7,30% de analfabetismo entre jovens dessa idade na área 
rural em 2005, representando 44,5% do total da população analfabeta nessa faixa. 

2. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 25 a 34 Anos 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 7,1% (2002), 6,7% (2003), 6,5% (2004), 
6,3% (2005), conforme dados da PNAD. Em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao Nordeste são os 
mais altos. Adicionalmente, o recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na área rural. 

3. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 35 Anos ou Mais 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 18,1% (2002), 17,8% (2003), 17,5% (2004), 
17% (2005), conforme dados da PNAD3. Em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao Nordeste são os 
mais altos. Adicionalmente, o recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na área rural. 

4. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 15 Anos ou Mais 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 12,4% (2001), 11,8% (2002), 11,5% (2003), 
11,2% (2004) e 11% (2005), conforme dados da PNAD. E significativa a observação, pois o programa foi criado em 2003, e 
os resultados revelam que o índice praticamente se estabilizou desde então. Em perspectiva regional, destaca-se o índice 
relativo ao Nordeste para esse indicador, 21,9%, em 2005, o seu contingente de jovens analfabetos, de 15 anos ou mais de 
idade, representava 52,6% da população analfabeta total do País, nessa faixa etária. O recorte por localização (situação do 
domicílio) revelava 25% de analfabetismo entre jovens dessa idade na área rural em 2005, representando 36,1% do total 
da população analfabeta nessa faixa. 

5. Percentual da População na Faixa Etária de 15 Anos ou Mais com Escolaridade Inferior a 4a Série 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 26% (2002), 25,4% (2003), 24,9% (2004) e 
23,4% (2005), conforme dados da PNAD. Em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao Nordeste são os 
mais altos. O recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na área rural. 

6. Percentual da População na Faixa Etária de 15 Anos ou Mais com Escolaridade entre a 42 Série e a 72 Série 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 29,4% (2002), 28,5% (2003), 27,7% (2004) 
e 27,3% (2005), conforme dados da PNAD. Entretanto, em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao 
Nordeste são os mais altos e, adicionalmente, o recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na 
área rural. 

Principais Resultados 

- 3,3 milhões de alunos de EJA (Ensino Fundamental) atendidos em 4.305 Municípios; 

- 1,6 milhão de alfabetizandos atendidos em 3.090 Municípios; 


- 86.775 bolsas concedidas a alfabetizadores; 
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futuras de transformação da realidade e apresentação de proposta pelo grupo e 
sistematização das propostas; 
e Plenária para apresentação dos resultados aos grupos; 


e Após a sistematização de todas as propostas houve a realização de um Encontro Estadual 
para análise das propostas de reformulação do PNEDH coletadas junto à sociedade civil nos 
seminários realizados nos municípios. 


As questões apresentadas nos seminários, para análise e avaliação, foram 
propostas pelo CNEDH e deveriam ser aplicadas nos outros Estados da Federação, a saber: 


1. Considerando os objetivos, as diretrizes, os conteúdos, as ações e a organização do documento 
que aspectos do PNEDH o grupo considerou: Mais relevante? O que poderia ser eliminado? O 
que acrescentaria? 

2. Em relação à área temática analisada o que o grupo considerou: Mais relevante? O que poderia 
ser eliminado? O que acrescentaria? 

3. Que sugestões o grupo apresenta para estabelecer uma organização de articulação entre as 
entidades/instituições que trabalham com a temática, no Estado, com vistas ao acompanhamento 
e a implementação das ações de Educação em Direitos Humanos? (SECRETARIA ESPECIAL 
DOS DIREITOS HUMANOS, 2005). 


O público convidado a participar dos diversos seminários contava com 
representantes da sociedade civil; organizações governamentais representantes das esferas 
municipal, estadual e federal; organizações não-governamentais; representantes de 
diversos conselhos; políticos com e sem mandatos; grupos representativos de minorias; 
religiosos e religiosas; pessoas interessadas. 

Em cada município, os participantes dos seminários, formavam um grupo 
heterogêneo; no que se refere à formação, havia pessoas com formação em educação 
superior e até pós-graduação e pessoas que não eram alfabetizadas. Os grupos eram 
definidos a partir da área de interesse de cada participante, campo de atuação profissional 
e/ ou usuário de serviços. 

Os diversos seminários contaram com 1.594 participantes, distribuídos por 
municípios, a saber: 


Quadro Unico - Quantificação dos Participantes dos Seminários por Município 





Municípios Quantidade de participantes 


Piripiri 174 
Regeneração 


Agua Branca 





58 
g 76 


Total 1.594 








Nos seminários realizados participaram representantes de 36 outros municípios do 
Piauí e 02 do Estado do Maranhão. Foram, também, disponibilizadas cópias em Braille do 
PNEDH objetivando tornar possível a participação de pessoas portadoras de deficiência 


visual. 


Revelando os fatos 

Toda ação educativa deve procurar conscientizar acerca do problema, identificar 
as causas, procurar modificar atitudes e valores e trabalhar para mudar as situações de 
conflito e de violações aos Direitos Humanos, trazendo como marca a solidariedade e o 
compromisso com a vida. É nesse processo que se constrói o conhecimento necessário para 
transformação da realidade. A Educação em Direitos Humanos é toda aprendizagem que 
desenvolve o conhecimento, as habilidades e os valores referentes aos Direitos Humanos. 

Na visão dos participantes do processo de avaliação do PNEDH, a EDH deve 
“proporcionar amplo debate resgatando o papel da família na consolidação dos direitos 
humanos”. Esta proposição surgiu a partir da observação dos participantes de que o 
PNEDH, ao tratar das responsabilidades sobre as ações propostas, coloca o Estado, a 
sociedade civil e os movimentos sociais como únicos responsáveis, não contemplando a 
família como propositora e responsável por estas ações. 

A avaliação do PNEDH realizada no Piauí tornou possível o conhecimento de 
experiências e processos educativos que promovem a participação, a organização 
comunitária, o exercício dos Direitos Humanos e radicalização da democracia. No entanto, 
o processo avaliativo não se concretizou, pois 95% (noventa e cinco porcento) dos 
participantes não sabiam o que era EDH e apenas 4% (quatro porcento) conheciam o 
PNEDH. 

Em todos os debates havia uma demonstração explícita e um desejo de 
transformação da realidade social. Propunha-se a punição dos responsáveis pela 
impunidade e, principalmente, pela corrupção, como exemplificado em “punir as infrações 
cometidas por políticos e pessoas responsáveis pela administração de políticas públicas”. 

Observou-se no discurso de alguns professores uma concepção e/ou compreensão 
equivocada do que seria Educação em Direitos Humanos, por exemplo: “entendo que esta 
proposta de educação significa exigir do meu aluno disciplina e respeito ao professor” ou 


“quer dizer que agora vamos estudar para defender bandido!”. No primeiro caso o 
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professor resume a EDH à relação professor/aluno e no segundo caso repete o que está na 
mídia nos programas policiais sensacionalistas. 

No que se refere à responsabilidade em implementar as ações que envolviam as 
propostas, contatou-se que havia uma compreensão por uma grande maioria dos 
participantes, cerca de 60%, que o Estado seria o único responsável e que caberia a 
sociedade civil apenas fiscalizar. Nesse caso, percebe-se o desconhecimento de que lutar 
pelos Direitos Humanos significa participar na sua defesa e promoção. 

As contribuições oriundas das reflexões sobre o PNEDH apresentaram três 
categorias: 


CATEGORIA 1 - Educação em Direitos Humanos: Dimensão relativa à realização de 
todos direitos humano na educação, que prioriza a promoção, a garantia e o respeito aos 
Direitos Humanos. 
Exemplos: 
Criar observatórios da Educação em Direitos Humanos com vistas ao monitoramento das ações 
do Plano Nacional de Direitos Humanos. 
Incentivar projetos pedagógicos visando o combate à violência doméstica e institucional contra 
crianças, jovens adultos e idosos. 
Desenvolver projetos culturais e educativos contra a discriminação racial, de gênero e outras 
formas de intolerância. 
Incluir programas e projetos que tornassem possíveis à prática da construção da democracia, 
cidadania e do desenvolvimento da justiça social em todos os níveis da educação formal e da 
educação não-formal. 


CATEGORIA 2 - Direito à Educação: Dimensão própria dos direitos fundamentais, que 
obedece a natureza e o alcance normativo do direito que deriva dos instrumentos 
internacionais dos direitos humanos, das constituições e das leis. 
Exemplos: 
Garantir os recursos na educação orçamentária para a capacitação em programas de Pós- 
Graduação em EDH em Especialização, Mestrado e Doutorado e cursos de capacitação de 180h. 
Assegurar recursos para aumentar o número de escolas, contratação de professores e técnicos 
com vistas à ampliação do número de vagas, principalmente nos municípios mais distantes da 
capital e na zona rural; 
Universalizar e garantir a permanência das crianças, adolescentes, jovens e adultos no ensino 
regular com equidade e qualidade. 
Aumentar a quantidade de vagas na Educação Básica e no Ensino Superior. 


CATEGORIA 3 - Direitos Sociais: Dimensão relativa a uma prestação positiva do Estado 
que deve garantir e proteger e que são de interesse da sociedade, como direitos relativos à 
saúde, previdência e assistência social, educação, lazer, trabalho, segurança e transporte. 
Exemplos: 
Criar de uma Secretaria Estadual de Direitos Humanos. 
Universalizar e garantir a permanência das crianças, adolescentes, jovens e adultos no ensino 
regular com equidade e qualidade. 
Garantir nas IES o acesso à história e a cultura dos diversos grupos étnicos. 
Instituir política de valorização do professor em todos os níveis de ensino com a garantia de um 
piso salarial nacional e parâmetros de regularização da carreira docente. 
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Pode-se observar que havia uma concepção de sociedade para todos que abarca toda 
diversidade humana não explicitada no discurso dos participantes, mas compreendida 


como essencial para o desenvolvimento integral do ser humano. 


Balanço e perspectivas 

A EDH se apresenta como um desafio nesta encruzilhada histórica marcada pela 
valorização do poder econômico, que reforça a exclusão e restringe a cidadania. Esse 
contexto é favorável a uma discussão sobre o papel da educação e o desenvolvimento 
humano assim como o direito à educação como um direito humano. 

Porém, a questão leva a uma exigência maior que é a concretização das condições 
para vigência desse direito, dado que a realização da pessoa não pode acontecer à margem 
de uma integração social harmoniosa e de uma sociedade que funcione em condições que 
permitam aos seus membros se desenvolverem plenamente. 

Nesse sentido, a educação se revela como um elemento essencial para a formação 
do cidadão enquanto sujeito de direitos. Isto é, aquela pessoa que se sente responsável pelo 
projeto de sociedade a qual pertence. Corroborando com essa idéia Jares (1999) comenta a 


relação que existe entre educação e direitos humanos ao afirmar que: 


La íntima conexión que se estabelece entre educación y derechos 
humanos viene dada porque la educación, en su sentido mas noble, tiene 
como missión central la de hacer crecer a las personas, expressión que 
para nosotros hace mención esencial al crecimento en dignidad, en 
libertad, en derechos y deberes (JARES, 1999, p. 7). 


A educação é um atributo que torna possível ao homem ter acesso aos outros 
direitos fundamentais como a igualdade de direitos na forma de uma condição mínima, que 
pode materializar a dignidade. 

Diante dessa realidade afirmamos que o direito de conquistar direito é legítimo e 
só poderá ser formalmente garantido na medida em que as pessoas tenham seu vínculo 
jurídico com o Estado. Portanto, acreditamos que somente numa sociedade organizada 
politicamente e consciente de seus direitos poderá garantir a promoção do bem-estar 
coletivo e da efetividade dos Direitos Humanos. A principal consequência é a possibilidade 
de a sociedade participar no processo de construção desse espaço público. 

Neste contexto, o CEDDH/PI em conjunto com o CNEDH, ao protagonizarem 


esse processo, contribuiram para o fortalecimento e na qualificação de defensores dos 
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Direitos Humanos, tornando possível fomentar uma cultura de paz em meio a tanta 
violência institucional e estrutural. 

Porém, esses novos exercícios e novas formas de cidadania, voltadas para a 
transformação da realidade social existente, devem configurar uma prática de libertação 
humana que permita ao ser humano reconhecer-se como sujeito de direitos, participante da 
sociedade. Apesar da emergência, essa transformação requer tempo para educação, 
capacitação, informação e para o diálogo, a fim de que a solidariedade e o respeito aos 
Direitos Humanos caminhem juntos. 

Magendzo (2003, p. 3) situa a dignidade humana como valor fundante das 


relações humanas e para tanto deve ser entendida como: 


Parte integral de la democratización de nuestra sociedad. El respeto y 
vigencia de los derechos humanos forma parte no sólo el área de la 
democracia política, sino que también del área de la democracia social, 
económica y cultural.La educación en derechos humanos ubica en un 
paradigma que comprende que para “ingresar” y “transitar” hacia una 
sociedad democrática hay que reconecer, por un lado, que la dignidad 
humana es central y por el otro que se requiere potenciar el tejido 
intercultural de nuestras sociedades. 


O CNEDH, ao tomar a iniciativa de avaliar o PNEDH, tinha como objetivos 
implementar um processo de consulta, de socialização do documento e possibilitar a 
incorporação de novos interlocutores nesse processo de construção do PNEDH. 

Como processo de consulta pode-se concluir que foi uma experiência positiva, 
pois além de sensibilizar a sociedade e autoridades instituídas sobre a importância da EDH, 
divulgou o PNEDH e sua importância como política pública. Nesse sentido, tornou 
possível a descoberta da necessidade de construção de alianças entre instituições e pessoas 
para elaboração de projetos e programas para lutar contra a pobreza. E por último, porém 
não menos importante, possibilitou o conhecimento sobre Direitos Humanos e os 
mecanismos para sua proteção. 

O momento atual é profícuo para a discussão e a proteção dos Direitos Humanos. 
Esta é uma tarefa urgente e o desafio que está posto para a sociedade está além de 
conhecer, pois envolve a tomada de consciência e o compromisso de lutar para transformar 


essa realidade. Concluímos este trabalho citando Candau (2001): 


O direito à vida, à uma vida digna e a ter razões para viver, está na raiz da 
educação em direitos humanos, deve ser defendido e promovido para as 
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todas as pessoas, assim como para todos os grupos sociais e culturais. 
Esta é uma afirmação com dimensões planetárias, raízes antropológicas, 
éticas, políticas e transcendentais, que aponta à construção de uma 
alternativa para um futuro mais humano para o nosso continente e a 


escala mundial. (CANDAU, 2001, p.35) 
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Manifesto contra o Trabalho 


Grupo Krisis 
1. O domínio do trabalho morto 


Um defunto domina a sociedade — o defunto do trabalho. Todos os poderes ao redor do globo uniram-se para a defesa deste domínio: o Papa 
e o Banco Mundial, Tony Blair e Jôrg Haider, sindicatos e empresários, ecologistas alemães e socialistas franceses. Todos eles só conhecem 
um lema: trabalho, trabalho, trabalho ! 

Os que ainda não desaprenderam a pensar reconhecem facilmente que esta postura é infundada. Pois a sociedade dominada pelo trabalho 
não passa por uma simples crise passageira, mas alcançou seu limite absoluto. A produção de riqueza desvincula-se cada vez mais, na 
sequência da revolução microeletrônica, do uso de força de trabalho humano — numa escala que há poucas décadas só poderia ser imaginada 
como ficção científica. Ninguém poderá afirmar seriamente que este processo pode ser freado ou, até mesmo, invertido. A venda da 
mercadoria força de trabalho será no século XXI tão promissora quanto a venda de carruagens de correio no século XX. Quem, nesta 
sociedade, não consegue vender sua força de trabalho é considerado supérfluo” e está sendo jogado no aterro sanitário social. 

Quem não trabalha, não deve comer ! Este fundamento cínico vale ainda hoje — e agora mais do que nunca, porque tornou-se 
desesperançosamente obsoleto. É um absurdo: a sociedade nunca foi tanto sociedade do trabalho como nesta época em que o trabalho se faz 
supérfluo. Exatamente na sua fase terminal, o trabalho revela, claramente, seu poder totalitário, que não tolera outro deus ao seu lado. Até nos 
poros do cotidiano e nos íntimos da psique, o trabalho determina o pensar e o agir. Não se poupa nenhum esforço para prorrogar 
artificialmente a vida do deus-trabalho. O grito paranóico por “emprego” justifica até mesmo acelerar a destruição dos fundamentos naturais, já 
há muito tempo reconhecida. Os últimos impedimentos para a comercialização generalizada de todas as relações sociais podem ser 
eliminados sem crítica, quando é colocada em perspectiva a criação de alguns poucos e miseráveis “postos de trabalho”. E a frase, seria 
melhor ter “qualquer” trabalho do que nenhum, tornou-se a confissão de fé exigida de modo geral. 

Quanto mais fica claro que a sociedade do trabalho chegou a seu fim definitivo, tanto mais violentamente este fim é reprimido na consciência 
da opinião pública. Os métodos desta repressão psicológica, mesmo sendo muito diferentes, têm um denominador comum: o fato mundial de o 
trabalho ter demonstrado seu fim em si mesmo irracional, que tornou-se obsoleto. Este fato vem redefinindo-se com obstinação em um sistema 
maníaco de fracasso pessoal ou coletivo, tanto de indivíduos quanto de empresas ou “localizações”. A barreira objetiva ao trabalho deve 
aparecer como um problema subjetivo daqueles que caíram fora do sistema. 

Para uns, o desemprego é produto de exigências exageradas, falta de disponibilidade, aplicação e flexibilidade dos desempregados, enquanto 
outros acusam os “seus” executivos e políticos de incapacidade, corrupção, ganância ou traição do interesse local. Mas enfim, todos 
concordam com o ex-presidente alemão Roman Herzog: precisa-se de um “arranque”, como se o problema fosse semelhante ao de motivação 
de um time de futebol ou de uma seita política. Todos têm, “de alguma maneira”, que puxar a carroça, mesmo se ela não existir, e colocar toda 
energia para arregaçar as mangas, mesmo que não exista nada a ser feito ou somente algo sem sentido. As entrelinhas dessa mensagem 
infeliz deixam muito claro: quem não encontra a misericórdia do deus-trabalho tem a sua própria culpa e pode ser excluído, ou até mesmo 
descartado, com boa consciência. 

A mesma lei do sacrifício humano vale em escala mundial. Um país após o outro é triturado sob as rodas do totalitarismo econômico, o que 
comprova sempre a mesma coisa: não atendeu às assim chamadas leis do mercado. Quem não se “adapta” incondicionalmente ao percurso 
cego da concorrência total, não levando em consideração qualquer dano, está sendo penalizado pela lógica da rentabilidade. Os portadores de 
esperança de hoje são o ferro-velho econômico de amanhã. Os psicóticos econômicos dominantes não se deixam perturbar em suas 
explicações bizarras do mundo. Aproximadamente três quartos da população mundial já foram declarados como lixo social. Uma “localização” 
após a outra cai no abismo. Depois dos desastrosos países “em desenvolvimento” do Hemisfério Sul e do departamento do capitalismo de 
Estado da sociedade mundial de trabalho no Leste, também os discípulos exemplares da economia de mercado no Sudoeste Asiático 
desapareceram no orco do colapso. Também na Europa se espalha há muito tempo o pânico social. Os cavaleiros da triste figura da política e 
do gerenciamento continuam em sua cruzada ainda mais ferrenhamente em nome do deus-trabalho. 








"Cada um deve poder viver de seu trabalho: é o princípio posto. Assim, o poder-viver é determinado pelo trabalho e não há nenhuma lei onde 
esta condição não foi realizada." (Johann Gottlieb Fichte — Fundamentos do Direito Natural segundo os Princípios da Doutrina-da-Ciência, 
1797) 

















2. A Sociedade Neoliberal de Apartheid 


Uma sociedade centralizada na abstrata irracionalidade do trabalho desenvolve, obrigatoriamente, a tendência ao apartheid social quando o 
êxito da venda da mercadoria força de trabalho deixa de ser a regra e passa a exceção. Todas as facções do campo de trabalho, trespassando 
todos os partidos, já aceitaram dissimuladamente essa lógica e ainda a reforçam. Eles não brigam mais sobre se cada vez mais pessoas são 
empurradas para o abismo e excluídas da participação social, mas apenas sobre como impor a seleção. 

A facção neoliberal deixa, confiantemente, o negócio sujo e social-darwinista na “mão invisível” do mercado. Neste sentido, estão sendo 
desmontadas as redes sócio-estatais para marginalizar, de preferência sem ruído, todos aqueles que não conseguem se manter na 
concorrência. Só estão sendo reconhecidos como seres humanos os que pertencem à irmandade dos ganhadores globais com seus sorrisos 
cínicos. Todos os recursos do planeta estão sendo usurpados sem hesitação para a máquina capitalista do fim em si mesmo. Se esses 
recursos não são mobilizados de uma maneira rentável eles ficam em "pousio", mesmo quando, ao lado, grandes populações morrem de fome. 
O incômodo do “lixo humano” fica sob a competência da polícia, das seitas religiosas de salvação, da máfia e dos sopões para pobres. Nos 
Estados Unidos e na maioria dos países da Europa Central, já existem mais pessoas na prisão do que na média das ditaduras militares. Na 
América Latina, estão sendo assassinadas diariamente mais crianças de rua e outros pobres pelo esquadrão da morte da economia de 
mercado do que oposicionistas nos tempos da pior repressão política. Aos excluídos só resta uma função social: a de ser um exemplo 
aterrorizante. O destino deles deve incentivar a todos os que ainda fazem parte da corrida de “peregrinação para a Jerusalém” da sociedade 
do trabalho na luta pelos últimos lugares. Este exemplo deve ainda incitar às massas de perdedores a manterem-se em movimento apressado, 
para que não tenham a idéia de se revoltarem contra as vergonhosas imposições. 

Mas, mesmo pagando o preço da auto-resignação, o admirável mundo novo da economia de mercado totalitária deixou para a maioria das 
pessoas apenas um lugar, como homens submersos numa economia submersa. Submissos aos ganhadores bem remunerados da 
globalização, eles têm de ganhar sua vida como trabalhadores ultra baratos e escravos democratas na “sociedade de prestação de serviços”. 
Os novos “pobres que trabalham” têm o direito de engraxar o sapato dos businessmen da sociedade do trabalho ou de vendê-los hambúrguer 
contaminado, ou então, de vigiar o seu shopping center. Quem deixou seu cérebro na chapeleira da entrada até pode sonhar com uma 
ascensão ao posto de milionário prestador de serviços. 


Nos países anglo-saxônicos, este mundo de horror já é realidade para milhões, no Terceiro Mundo e na Europa do Leste, nem se fala; e o 
continente do Euro mostra-se decidido a superar, rapidamente, esse atraso. As gazetas econômicas não fazem mais nenhum segredo sobre 
como imaginam o futuro ideal do trabalho: as crianças do Terceiro Mundo, que limpam os pára-brisas dos automóveis nos cruzamentos 
poluídos, são o modelo brilhante da “iniciativa privada”, que deveria servir de exemplo para os desempregados do deserto europeu da 
prestação de serviço. “O modelo para o futuro é o indivíduo como empresário de sua força de trabalho e de sua própria previdência social”, 
escreve a “Comissão para o Futuro dos Estados Livres da Baviera e da Saxônia”. E ainda: “a demanda por serviços pessoais simples é tanto 
maior quanto menos custam, isto é, quanto menos ganham os prestadores de serviço”. Num mundo em que ainda existisse auto-estima 
humana, uma frase deste tipo deveria provocar uma revolta social. Porém, num mundo de animais de trabalho domesticados, ela apenas 
provoca um resignado balançar de cabeça. 
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"O gatuno destruiu o trabalho e, apesar disso, tirou o salário de um trabalhador; agora, deve trabalhar sem salário, mas, mesmo no cárcere, 
deve pressentir a benção do êxito e do ganho(...) Ele deve ser educado parao trabalho moral enquanto um ato pessoal livre, através do 
trabalho forçado." (Wilhelm Heinrich Riehl — O trabalho alemão, 1861) 








3. O Apartheid do Neo-Estado Social 


As facções antineoliberais do campo de trabalho social podem não gostar muito desta perspectiva, mas exatamente para elas está 
definitivamente confirmado que um ser humano sem trabalho não é um ser humano. Fixados nostalgicamente no período pós-guerra fordista 
de trabalho em massa, eles não pensam em outra coisa a não ser em revitalizar os tempos passados da sociedade do trabalho. O Estado 
deveria endireitar o que o mercado não consegue mais. A aparente normalidade da sociedade do trabalho deve ser simulada através de 
“programas de ocupação”, trabalhos comunitários obrigatórios para pessoas que recebem auxílio social, subvenções de localizações, 
endividamento estatal e outras medidas públicas. Este estatismo de trabalho, agora requentado e hesitante, não tem a menor chance, mas 
continua como o ponto de referência ideológico para amplas camadas populacionais ameaçadas pela queda. Exatamente nesta total ausência 
de esperança, a práxis que resulta disso é tudo menos emancipatória. 

A metamorfose ideológica do “trabalho escasso” em primeiro direito da cidadania exclui necessariamente todos os não-cidadãos. A lógica de 
seleção social não está sendo posta em questão, mas só redefinida de uma outra maneira: a luta pela sobrevivência individual deve ser 
amenizada por critérios étnico-nacionalistas. “Roda-Viva do trabalho nacional só para nativos” clama a alma popular que, no seu amor 
perverso pelo trabalho, encontra mais uma vez a comunidade nacional. O populismo de direita não esconde essa conclusão necessária. Na 
sociedade de concorrência, sua crítica leva apenas à limpeza étnica das áreas que encolhem em termos de riqueza capitalista. 

Em oposição a isso, o nacionalismo moderado de cunho social-democrata ou verde permite aos antigos imigrantes de trabalho, quando estes 
se comportam de maneira adequada e inofensiva, tornarem-se cidadãos locais. Mas, a acentuada e reforçada rejeição de refugiados do Leste 
e do Sul pode, assim, ser legitimada de uma forma mais populista e silenciosa — o que fica obviamente sempre escondido por trás de um 
palavrório de humanidade e civilidade. A caça aos “ilegais”, que pretendem postos de trabalho nacionais, não deve deixar, se possível, 
nenhuma mancha indigna de sangue e de fogo em solo europeu. Para isso existe a polícia, a fiscalização militar de fronteira e os países 
tampões da “Schengenlândia”, que resolvem tudo conforme o direito e a lei e, de preferência, longe das câmeras de televisão. 

A simulação estatal de trabalho é, por princípio, violenta e repressiva. Ela significa a manutenção da vontade de domínio incondicional do 
deus-trabalho, com todos os meios disponíveis, mesmo após sua morte. Este fanatismo burocrático de trabalho não deixa em paz nem aos 
que caíram fora — os sem-trabalho e sem-chances — nem todos aqueles que com boas razões rejeitam o trabalho, nos seus já horrivelmente 
apertados nichos do demolido Estado Social. Eles estão sendo arrastados para os holofotes do interrogatório estatal por assistentes sociais e 
funcionários da distribuição do trabalho e sendo obrigados a prestar reverência pública perante o trono do defunto-rei. 

Se na justiça normalmente regera o fundamento “em dúvida, a favor do réu”, agora isso se inverteu. Se os que caíram fora futuramente não 
quiserem viver de ar ou de caridade cristã, precisam aceitar qualquer trabalho sujo ou de escravo e qualquer programa de “ocupação”, mesmo 
sendo o mais absurdo, para demonstrar a sua disposição incondicional para com o trabalho. Se aquilo que eles devem fazer tem ou não algum 
sentido, ou é o maior absurdo, de modo algum interessa. O que importa é que eles fiquem em movimento permanente para que nunca 
esqueçam a lei que sua existência tem que realizar. 

Outrora, os homens trabalhavam para ganhar dinheiro. Hoje, o Estado não poupa gastos e custos para que centenas de milhares de pessoas 
simulem trabalhos em estranhas “oficinas de treinamento” ou “empresas de ocupação”, para que fiquem em forma para “postos de trabalho 
regulares” que nunca ocuparão. Inventam-se cada vez mais novas e mais estúpidas “medidas” só para manter a aparência da Roda-Viva do 
trabalho social que-gira-em-falso funcionando ad infinitum. Quanto menos sentido tem a coerção do trabalho, mais brutalmente insere-se nos 
cérebros humanos que não haverá mais nenhum pãozinho de graça. 

Neste sentido, o “New Labour” e todos os seus imitadores demonstram-se, em todo o mundo, compatíveis inteiramente com o modelo 
neoliberal de seleção social. Pela simulação de “ocupação” e pelo fingimento de um futuro positivo da sociedade do trabalho, cria-se a 
legitimação moral para tratar de uma maneira mais dura os desempregados e os recusadores de trabalho. Ao mesmo tempo, a coerção estatal 
de trabalho, as subvenções salariais e os trabalhos assim chamados “cívicos e honoríficos” reduzem cada vez mais os custos de trabalho. 
Desta maneira, incentiva-se maciçamente o setor canceroso de salários baixos e trabalhos miseráveis. 

A assim chamada política ativa do trabalho, segundo o modelo do “New Labour”, não poupa nem mesmo doentes crônicos e mães solteiras 
com crianças pequenas. Quem recebe auxílio estatal só se livra do estrangulamento institucional quando pendura a plaquinha prateada no 
dedão do pé. O único sentido desta impertinência está em evitar-se o máximo possível que pessoas façam qualquer solicitação ao Estado e, 
ao mesmo tempo, demonstrar aos que cairam fora que, diante de tais instrumentos terríveis de tortura, qualquer trabalho miserável parece 
agradável. 

Oficialmente, o Estado paternalista só chicoteia por amor, com intenção de educar severamente os seus filhos que foram denunciados como 
“preguiçosos”, em nome de seu próprio progresso. Na realidade, essas medidas “pedagógicas” só têm como objetivo afastar os fregueses de 
sua porta. Qual seria o sentido de obrigar os desempregados a trabalharem na colheita de aspargos? O sentido é afastar os trabalhadores 
sazonais poloneses que só aceitam os salários de fome dadas as relações cambiais, que os transformam em um pagamento aceitável. Mas, 
aos trabalhadores forçados essa medida é inútil e tampouco abre qualquer “perspectiva” profissional. E mesmo para os produtores de 
aspargos, os acadêmicos mal-humorados e os trabalhadores qualificados que lhes são enviados só significam um estorvo. Mas, se após a 
jornada de doze horas nos campos alemães, de repente aparecer como uma luz mais agradável a idéia maluca de ter, por desespero, um 
carrinho de cachorro-quente, então a “ajuda para a flexibilização” demonstrou seu efeito neobritânico desejável. 











"Qualquer emprego é melhor do que nenhum." (Bill Clinton, 1998) 


"Nenhum emprego é tão duro como nenhum." (Lema de uma exposição de cartazes da Divisão de Coordenação Federal da Iniciativa dos 
Desempregados da Alemanha, 1998) 


"Trabalho civil deve ser gratificado e não remunerado... mas quem atua no trabalho civil também perde a mácula do desemprego e da 
recepção de auxílio social." (Ulrich Beck — A alma da democracia, 1997) 

















4. O agravamento e o desmentido da religião do trabalho 


O novo fanatismo do trabalho, com o qual esta sociedade reage perante a morte de seu deus, é a continuação lógica e a etapa final de uma 
longa história. Desde os dias da Reforma, todas as forças basilares da modernização ocidental pregaram a santidade do trabalho. 
Principalmente durante os últimos 150 anos, todas as teorias sociais e correntes políticas estavam possuídas, por assim dizer, pela idéia do 
trabalho. Socialistas e conservadores, democratas e fascistas combateram-se até a última gota de sangue, mas, apesar de toda a 
animosidade, sempre levaram, em conjunto, sacrifícios ao altar do deus-trabalho. “Afastai os ociosos”, dizia o Hino Internacional do Trabalho — 
e “o trabalho liberta”, diziam aterrorizantemente os portões de Auschwitz. As democracias pluralistas do pós-guerra juraram ainda mais a favor 
da ditadura eterna do trabalho. Mesmo a Constituição do Estado da Baviera, arquicatólico, ensina aos seus cidadãos partindo do sentido da 
tradição luterana: “o trabalho é a fonte do bem-estar do povo e está sob proteção especial do Estado”. No final do século XX, quase todas as 
diferenças ideológicas desapareceram. Sobrou o dogma impiedoso, segundo o qual, o trabalho é a determinação natural do homem. 
Hoje, a própria realidade da sociedade do trabalho desmente este dogma. Os sacerdotes da religião do trabalho sempre pregaram que o 
homem, por sua suposta natureza, seria um “animal laborans”. Somente tornar-se-ia ser humano na medida em que submetesse, como 
Prometeu, a matéria natural à sua vontade, realizando-se através de seus produtos. Este mito de explorador do mundo e demiurgo que tem 
sua vocação desde sempre foi um escárnio em relação ao caráter do processo moderno de trabalho, embora na época dos capitalistas- 
inventores, do tipo Siemens ou Edison e seus empregados qualificados, tinha ainda um substrato real. Hoje, este gesto é totalmente absurdo. 
Quem hoje ainda se pergunta pelo conteúdo, sentido ou fim de seu trabalho vira louco — ou um fator de perturbação do funcionamento do fim 
em si da máquina social. O “nomo faber”, antigamente orgulhoso de seu trabalho e com seu jeito limitado levando a sério o que fazia, hoje é 
tão fora de moda quanto a máquina de escrever mecânica. A Roda tem que girar de qualquer jeito, e basta. Para a invenção de sentido são 
responsáveis os departamentos de publicidade e exércitos inteiros de animadores e psicólogas de empresa, consultores de imagem e 
traficantes de drogas. Onde se balbuciacontinuamente um blablablá sobre motivação e criatividade, disso nada sobrou, a não ser auto-engano. 
Por isso, contam hoje as habilidades de auto-sugestão, auto-representação e simulação de competência como as virtudes mais importantes de 
executivos e trabalhadoras especializadas, estrelas da mídia e contabilistas, professoras e guardas de estacionamento. 

Também a afirmação de que o trabalho seria uma necessidade eterna, imposta ao homem pela natureza, tornou-se, na crise da sociedade do 
trabalho, ridícula. Há séculos está sendo rezado que o deus-trabalho precisaria ser adorado porque as necessidades não poderiam ser 
satisfeitas por si próprias, isto é, sem o suor da contribuição humana. E o fim de todo este empreendimento de trabalho seria a satisfação de 
necessidades. Se isto fosse verdade, a crítica ao trabalho teria tanto sentido quanto a crítica da lei da gravidade. Pois, como uma “lei natural” 
efetivamente real pode entrar em crise ou desaparecer? Os oradores do campo de trabalho social — da socialite engolidora de caviar, 
neoliberal e maníaca por eficiência até o sindicalista barriga-de-chope — entram, com a sua pseudo-natureza do trabalho, em dificuldade de 
argumentação. Afinal, como eles querem nos explicar que hoje três quartos da humanidade estejam afundando no estado de calamidade e 
miséria somente porque o sistema social de trabalho não precisa mais de seu trabalho? 

Não é mais a maldição do velho testamento — “comerás teu pão com o suor da tua face” — que pesa sobre os que caíram fora, mas uma nova 
e implacável condenação: “tu não comerás porque o teu suor é supérfluo e invendível”. E será isto uma lei natural? Não é nada mais que o 
princípio social irracional que aparece como coerção natural porque destruiu, ao longo dos séculos, todas as outras formas de relação social 
ou as submeteu e se impôs como absoluto. É a “lei natural” de uma sociedade que se considera muito “racional”, mas que, em verdade, 
apenas segue a racionalidade funcional de seu deus-trabalho, a cujas “coerções objetivas” está disposta a sacrificar o último resto de 
humanidade. 














"Trabalho está, por mais baixo e mamonístico que seja, sempre em relação com a natureza. Só o desejo de executar trabalho já conduz cada 
vez mais à verdade e às leis e prescrições da natureza, que são a verdade." (Thomas Carlyle — Trabalhar e não desesperar, 1843) 

















5. Trabalho é um princípio coercitivo social 


Trabalho não é, de modo algum, idêntico ao fato de que os homens transformam a natureza e se relacionam através de suas atividades. 
Enquanto houver homens, eles construirão casas, produzirão vestimentas, alimentos, tanto quanto outras coisas, criarão filhos, escreverão 
livros, discutirão, farão hortas, música etc. Isto é banal e se entende por si mesmo. O que não é óbvio é que a atividade humana em si, o puro 
“gasto de força de trabalho”, sem levar em consideração qualquer conteúdo e independente das necessidades e da vontade dos envolvidos, 
torne-se um princípio abstrato, que domina as relações sociais. 

Nas antigas sociedades agrárias existiam as mais diversas formas de domínio e de relações de dependência pessoal,mas nenhuma ditadura 
do abstractum trabalho. As atividades na transformação da natureza e na relação social não eram, de forma alguma, autodeterminadas, mas 
também não eram subordinadas a um “gasto de força de trabalho” abstrato: ao contrário, integradas num conjunto de complexo mecanismo de 
normas prescritivas religiosas, tradições sociais e culturais com compromissos mútuos. Cada atividade tinha o seu tempo particular e seu lugar 
particular; não existia uma forma de atividade abstrata e geral. 

Somente o moderno sistema produtor de mercadorias criou, com seu fim em si mesmo da metamorfose permanente de energia humana em 
dinheiro, uma esfera particular, “dissociada” de todas as outras relações e abstraída de qualquer conteúdo, a esfera do assim chamado 
trabalho — uma esfera da atividade dependente incondicional, desconectada e robótica, separada do restante contexto social e obedecendo a 
uma abstrata racionalidade funcional de “economia empresarial”, para além das necessidades. Nesta esfera separada da vida, o tempo deixa 
de ser tempo vivido e vivenciado; torna-se simples matéria-prima que precisa ser otimizada: “tempo é dinheiro”. Cada segundo é calculado, 
cada ida ao banheiro torna-se um transtorno, cada conversa é um crime contra o fim autonomizado da produção. Onde se trabalha, somente 
pode ser gasto energia abstrata. A vida se realiza em outro lugar, ou não se realiza, porque o ritmo do tempo de trabalho reina sobre tudo. As 
crianças já estão sendo domadas pelo relógio para terem algum dia “capacidade de eficiência”. As férias também só servem para a reprodução 
da “força de trabalho”. E mesmo na hora da refeição, na festa e no amor o ponteiro dos segundos toca no fundo da cabeça. 

Na esfera do trabalho não conta o que se faz, mas que se faça algo enquanto tal, pois o trabalho é justamente um fim em si mesmo, na 
medida em que é o suporte da valorização do capital-dinheiro — o aumento infinito de dinheiro por si só. Trabalho é a forma de atividade deste 
fim em si mesmo absurdo. Só por isso, e não por razões objetivas, todos os produtos são produzidos como mercadorias. Pois somente nesta 
forma eles representam o abstractum dinheiro, cujo conteúdo é o abstractum trabalho. Nisto consiste o mecanismo da Roda-Viva social 
autonomizada, no qual a humanidade moderna está presa. 

E por isso, o conteúdo da produção é indiferente tanto quanto a utilização dos produtos e as consequências sociais e naturais. Se casas são 
construídas ou campos minados produzidos, se livros são impressos, se tomates transgênicos são criados, se pessoas adoecem, se o ar está 
poluído ou se “apenas” o bom gosto é prejudicado — tudo isso não interessa. O que interessa, de qualquer modo, é que a mercadoria possa 
ser transformada em dinheiro e dinheiro em novo trabalho. Que a mercadoria exija um uso concreto, e que seja ele mesmo destrutivo, não 
interessa à racionalidade da economia empresarial, para ela o produto só é portador de trabalho pretérito, de “trabalho morto”. 

A acumulação de “trabalho morto” como capital, representado na forma-dinheiro, é o único “sentido” que o sistema produtor de mercadorias 
conhece. “Trabalho morto”? Uma loucura metafísica! Sim, mas uma metafísica que se tornou realidade palpável, uma loucura “objetivada” que 
prende a sociedade com mão férrea. No eterno comprar e vender os homens não intercambiam enquanto seres sociais conscientes, mas 
apenas executam como autômatos sociais o fim em si mesmo pré-posto a eles. 











"O trabalhador só se sente consigo mesmo fora do trabalho, enquanto que no trabalho se sente fora de si. Ele está em casa quando não 
trabalha, quando trabalha não está em casa. Seu trabalho, por isso, não é voluntário, mas constrangido, é trabalho forçado. Por isso, não é a 
satisfação de uma necessidade, mas apenas um meio de satisfazer necessidades exteriores a ele mesmo. A estranheza do trabalho revela 
sua forma pura no fato de que, desde que não exista nenhuma coerção física ou outra qualquer, foge-se dele como se fosse uma peste." 
(Karl Marx — Manuscritos Econômico-Filosóficos, 1844) 

















6. Trabalho e capital são os dois lados da mesma moeda 


A esquerda política sempre adorou entusiasticamente o trabalho. Ela não só elevou o trabalho à essência do homem, mas também mistificou-o 
como pretenso contra-princípio do capital. O escândalo não era o trabalho, mas apenas a sua exploração pelo capital. Por isso, o programa de 
todos os “partidos de trabalhadores” foi sempre “libertar o trabalho” e não “libertar do trabalho”. A oposição social entre capital e trabalho é 
apenas uma oposição de interesses diferenciados (é verdade que de poderes muito diferenciados) internamente ao fim em si mesmo 
capitalista. A luta de classes era a forma de execução desses interesses antagônicos no seio do fundamento social comum do sistema 
produtor de mercadorias. Ela pertencia à dinâmica interna da valorização do capital. Se se tratava de luta por salários, por direitos, por 
condições de trabalho ou por postos de trabalho: o pressuposto cego continuava sempre sendo a Roda-Viva dominante com seus princípios 
irracionais. 

Tanto do ponto de vista do trabalho quanto do capital, pouco importa o conteúdo qualitativo da produção. O que interessa é apenas a 
possibilidade de vender de forma otimizada a força de trabalho. Não se trata da determinação em conjunto sobre o sentido e o fim da própria 
atividade. Se houve algum dia a esperança de poder realizar uma tal autodeterminação da produção dentro das formas do sistema produtor de 
mercadorias, hoje as “forças de trabalho” já perderam, e há tempos, esta ilusão. Hoje interessa apenas o “posto de trabalho”, a “ocupação” — já 
esses conceitos comprovam o caráter de fim em si mesmo de todo esse empreendimento e a menoridade dos envolvidos. 

O que, para que e com que consequências se produz, no fundo não interessa, nem ao vendedor da mercadoria força de trabalho, nem ao 
comprador. Os trabalhadores das usinas nucleares e das indústrias químicas protestam ainda mais veementemente quando se pretende 
desativar as suas bombas-relógio. E os “ocupados” da Volkswagen, Ford e Toyota são os defensores mais fanáticos do programa suicida 
automobilístico. Não só porque eles precisam obrigatoriamente se vender só para “poder” viver, mas porque eles se identificam realmente com 
a sua existência limitada. Para sociólogos, sindicalistas, sacerdotes e outros teólogos profissionais da “questão social”, este fato é a 
comprovação do valor ético-moral do trabalho. Trabalho forma a personalidade. É verdade. Isto é, a personalidade de zumbis da produção de 
mercadorias, que não conseguem mais imaginar a vida fora de sua Roda-Viva calorosamente amada, para a qual eles próprios se preparam 
diariamente. 

Como tampouco era a classe trabalhadora, enquanto tal, a contradição antagônica ao capital e o sujeito da emancipação humana, tampouco 
também, por outro lado, os capitalistas e executivos dirigem a sociedade seguindo a maldade de uma vontade subjetiva de explorador. 
Nenhuma casta dominante viveu, em toda a história, uma vida tão miserável e não livre como os acossados executivos da Microsoft, Daimler- 
Chrysler ou Sony. Qualquer senhorio medieval teria desprezado profundamente essas pessoas. Pois, enquanto ele podia se dedicar ao ócio e 
gastar mais ou menos em orgias a sua riqueza, as elites da sociedade do trabalho não podem se permitir nenhum intervalo. Mesmo fora da 
Roda-Viva, eles não sabem outra coisa para fazer consigo mesmos que infantilizarem-se. Ócio, gozo no reconhecimento, prazer sensual lhes 
são tão estranhos quanto o seu material humano. Eles mesmos são servos do deus-trabalho, meras elites funcionais do fim em si mesmo 
social irracional. 

O deus dominante sabe impor sua vontade sem sujeito através da “coerção silenciosa” da concorrência, ao qual precisam se curvar também 
os poderosos, justamente mais ainda quando são os executivos de centenas de fábricas e transferem somas milionárias pelo globo. Se eles 
não fizerem isso, são colocados de lado do mesmo modo brutal como as “forças de trabalho” supérfluas. Mas é justamente sua menoridade 
que faz com que os funcionários do capital sejam tão incomensuravelmente perigosos, e não a sua vontade subjetiva de exploração. Eles têm 
menos direito de perguntar pelo sentido e pelas consequências de suas atividades infatigáveis, sentimentos e considerações não podem 
permitir a si mesmos. Por isso, eles falam de realismo quando devastam o mundo, fazem as cidades cada vez mais feias e deixam os homens 
empobrecerem no meio da riqueza. 








"O trabalho tem cada vez mais a boa consciência ao seu lado: atualmente a inclinação para a alegria chama-se 'necessidade de recreação' e 
começa a ter vergonha de si mesma. 'Deve-se fazer isto pela saúde' — assim se diz quando se é surpreendido num passeio pelo campo. Pois 
logo poder-se-á chegar ao ponto em que a gente não mais ceda a uma inclinação para a vita contemplativa (isto é, a um passeio com 
pensamentos e amigos) sem má consciência e desprezo de si." (Friedrich Nietzsche — Ócio e Ociosidade, 1882) 














7. Trabalho é domínio patriarcal 


Mesmo que a lógica do trabalho e da sua metamorfose em matéria-dinheiro insista, nem todas as esferas sociais e atividades necessárias 
deixam-se embutir sob pressão na esfera do tempo abstrato. Por isso, surgiu junto com a esfera “separada” do trabalho, de certa forma como 
seu avesso, também a esfera privada doméstica, da família e da intimidade. 

Nesta esfera definida como “feminina” restam as numerosas e repetidas atividades da vida cotidiana que não podem ser, a não ser 
excepcionalmente, transformadas em dinheiro: da faxina à cozinha, passando pela educação das crianças e a assistência aos idosos até o 
“trabalho de amor” dadona de casa típica ideal, que reconstrói seu marido trabalhador esgotado e que permite-lhe “encher seu tanque com 
sentimentos”. A esfera da intimidade, como avesso do trabalho, é declarada pela ideologia burguesa da família como o refúgio da “vida 
verdadeira” — mesmo se na realidade ela é, antes, um inferno da intimidade. Trata-se justamente não de uma esfera de vida melhor e 
verdadeira, mas de uma forma de existência tão reduzida quanto limitada, só com os sinais invertidos. Essa esfera é ela própria um produto do 
trabalho, cindida dele, mas só existente em relação a ele. Sem o espaço social cindido das formas de atividade “femininas”, a sociedade do 
trabalho nunca poderia ter funcionado. Este espaço é seu pressuposto silencioso e ao mesmo tempo seu resultado específico. 

Isto vale também para os estereótipos sexuais que foram generalizados no decorrer do desenvolvimento do sistema produtor de mercadorias. 
Não é por acaso que se fortaleceu o preconceito em massa da imagem da mulher dirigida irracional e emocionalmente, natural e impulsiva, 
juntamente com a imagem do homem trabalhador, produtor de cultura, racional e autocontrolado. E também não é por acaso que o auto- 
adestramento do homem branco para as impertinências do trabalho e para sua administração humana estatal foi acompanhado por seculares 
e enfurecidas “caças às bruxas”. Simultaneamente a estas, inicia-se a apropriação do mundo pelas ciências naturais desde já contaminadas 
em suas raízes pelo fim em si mesmo da sociedade do trabalho e pelas atribuições de gênero. Dessa maneira, o homem branco, para poder 
“funcionar" sem atrito, expulsou de si mesmo todos os sentimentos e necessidades emocionais que, no reino do trabalho, só contam como 
fatores deperturbação. 

No século XX, em especial nas democracias fordistas do pós-guerra, as mulheres foram cada vez mais integradas no sistema de trabalho, mas 
o resultado disso foi apenas a esquizo consciência feminina. Pois, de um lado, o avanço das mulheres na esfera de trabalho não poderia trazer 
nenhuma libertação, mas apenas o ajuste ao deus-trabalho, como entre os homens. De outro lado, continuou a existir ilesa a estrutura de 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- 70.346 alfabetizadores formados (formação inicial e formação continuada); 

- 47.000 coleções de material didático (27 cadernos cada) para alunos de EJA (Ensino Fundamental); 
- 5.520 agricultores familiares atendidos com EJA e Qualificação Social e Profissional; 

- 39.875 presidiários beneficiados com EJA; 

- 2.229 educadores e agentes penitenciários formados (em 90 unidades prisionais atendidas). 


Em 2006, o Programa buscou aprofundar os estudos sobre a população atendida, visando a reforçar a articulação entre a 
alfabetização (cujas ações são executadas fora da rede regular de ensino) e a EJA (modalidade de ensino de 
responsabilidade de Estados e Municípios), o que é imprescindível para a sustentabilidade das políticas educacionais 
voltadas para o seu público beneficiário (jovens, adultos e idosos analfabetos ou com baixa escolaridade). Ao encaminhar 
os egressos das turmas de alfabetização às classes de EJA, evita-se o afastamento do ambiente educacional/escolar. 
Desdobramentos desses estudos levaram à definição de ações operacionais específicas e resultados concretos que são 
apresentados a seguir: 


a) a distribuição dos recursos da Ação Apoio à Ampliação da Oferta de Vagas do Ensino Fundamental de Jovens e Adultos 
continuou a ser condicionada à designação, pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, de servidor da 
Coordenação de Jovens e Adultos como responsável pela articulação entre alfabetização e EJA (identificação da demanda, 
mobilização, encaminhamento dos egressos etc); 


b) a continuidade de divulgação do Índice de Fragilidade em Educação de Jovens e Adultos (IFEJA), baliza a distribuição dos 
recursos para Estados e Municípios, criando parâmetros comuns para as ações de alfabetização e EJA; 


c) 595 Municípios e 22 Estados brasileiros receberam diretamente recursos para alfabetização e EJA, criando condições de 
financiamento ideais para a continuidade de estudos dos alfabetizandos; 


d) manteve-se, dessa forma, a tendência de privilegiar, quanto à alfabetização, o repasse de recursos diretamente a 
Estados e Municípios (64% dos alfabetizandos atendidos). 


Ainda que o cenário acima exposto possa ser considerado positivo, apontando horizontes para consolidação da integração 
da alfabetização com EJA, a efetividade do alcance das ações de alfabetização ainda permanece como um desafio, haja 
vista a persistência de taxas elevadas, apuradas pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (PNAD/IBGE) de 2005, relativas ao analfabetismo absoluto e funcional de pessoas com 15 anos ou 
mais de idade. 


Desempenho do Programa 


Em relação ao cumprimento de metas físicas, a Única ação com execução superior à prevista foi a de Apoio à Ampliação da 
Oferta de Vagas do Ensino Fundamental a Jovens e Adultos (prevista: 1,8 milhões; realizada: 3,3 milhões), em virtude da 
redefinição da ação durante o exercício, estendendo o apoio a todos os esforços de EJA no País. 


Para as ações Concessão de Bolsa ao Alfabetizador (prevista: 110 mil; realizada: 86.775) e Apoio à Capacitação de 
Alfabetizadores de Jovens e Adultos (prevista: 110 mil; realizada: 70.346), as justificativas para o não alcance das metas 
são problemas na execução dos recursos: contingenciamento e o longo período para efetivação do repasse dos recursos aos 
parceiros após autorização da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), o que dificultou o 
desenvolvimento das atividades no exercício. 


Quanto à Ação Apoio a Iniciativas para Melhoria da Qualidade da Educação de Jovens e Adultos (prevista: 564,1 mil; 
realizada: 94.624), houve dificuldade na mensuração da meta física realizada, haja vista que a Ação é composta por 
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“cisão”, e assim também as esferas das atividades ditas “femininas”, externas ao trabalho oficial. As mulheres foram submetidas, desta 
maneira, à carga dupla e, ao mesmo tempo, expostas a imperativos sociais totalmente antagônicos. Dentro da esfera do trabalho elas ficaram 
até hoje, na sua grande maioria, em posições mal pagas e subalternas. 

Disso, nenhuma luta inerente ao sistema, por cotas femininas de carreira e oportunidades, pode mudar alguma coisa. A visão burguesa 
miserável de “unificação da profissão e família” deixa totalmente intocada a separação de esferas do sistema produtor de mercadorias, e com 
isso também a estrutura de “cisão” de gênero. Para a maioria das mulheres esta perspectiva não é vivenciável, para a minoria daquelas que 
“ganham melhor” ela torna-se uma posição pérfida de ganhador no apartheid social, na medida em que pode-se delegar o trabalho doméstico 
e a criação dos filhos a empregadas mal pagas (e “obviamente” femininas). 

Na sociedade como um todo, a sagrada esfera burguesa da assim chamada vida privada e de família está, na verdade, sendo cada vez mais 
minada e degradada, porque a usurpação da sociedade do trabalho exige da pessoa inteira o sacrifício completo, a mobilidade e a adaptação 
temporal. O patriarcado não é abolido, mas passa por um asselvajamento na crise inconfessa da sociedade do trabalho. Na mesma medida 
em que o sistema produtor de mercadorias entra em colapso, as mulheres tornam-se responsáveis pela sobrevivência em todos os níveis, 
enquanto o mundo “masculino” prolonga simulativamente as categorias da sociedade do trabalho. 








“A humanidade teve que se submeter a terríveis provações até que se formasse o eu, o caráter idêntico, determinado e viril do homem, e 
toda infância ainda é de certa forma a repetição disso”. (Max Horkheimer & Theodor W. Adorno — Dialética do Esclarecimento ) 

















8. Trabalho é a atividade da menoridade 


Não só de fato, mas também conceitualmente, deixa-se demonstrar a identidade entre trabalho e menoridade. Até há poucos séculos, os 
homens tinham consciência do nexo entre trabalho e coerção social. Na maioria das línguas européias, o termo “trabalho” relaciona-se 
originalmente apenas com a atividade de uma pessoa juridicamente menor, do dependente, do servo ou do escravo. Nos países de língua 
germânica, a palavra “Arbeit" significa trabalho árduo de uma criança órfã e, por isso, serva. No latim, “laborare” significava algo como o 
“balançar do corpo sob uma carga pesada”, e em geral é usado para designar o sofrimento e o mau trato do escravo. As palavras românicas 
“travail”, “trabajo” etc. derivam-se do latim, “tripalium”, uma espécie de canga utilizada para a tortura e o castigo de escravos e outros não 
livres. A expressão idiomática alemã — “canga do trabalho” (“Joch der Arbeit”) — ainda faz lembrar este sentido. 

“Trabalho”, por conseguinte, pela sua origem etimológica, não é sinônimo de uma atividade humana autodeterminada, mas aponta para um 
destino social infeliz. E a atividade daqueles que perderam sua liberdade. A ampliação do trabalho a todos os membros da sociedade é, por 
isso, nada mais que a generalização da dependência servil, e sua adoração moderna apenas a elevação quase religiosa deste estado. 

Esta relação pôde ser reprimida com êxito e a impertinência social interiorizada, porque a generalização do trabalho foi acompanhada pela sua 
“objetivação” por meio do moderno sistema produtor de mercadorias: a maioria das pessoas não está mais sob o chicote de um senhor 
pessoal. A dependência social tornou-se uma relação abstrata do sistema e, justamente por isso, total. Ela pode ser sentida em todos os 
lugares, mas não é palpável. Quando cada um tornou-se servo, tornou-se ao mesmo tempo senhor, o seu próprio traficante de escravo e feitor. 
Todos obedecem ao deus invisível do sistema, o “Grande Irmão” da valorização do capital, que os subjugou sob o “tripalium”. 


9. A história sangrenta da imposição do trabalho 


A história da modernidade é a história da imposição do trabalho que deixou seu rastro amplo de devastação e horror em todo o planeta. Nunca 
a impertinência de gastar a maior parte de sua energia vital para um fim em si mesmo determinado externamente foi tão interiorizada como 
hoje. Vários séculos de violência aberta em grande escala foram precisos para torturar os homens a fim de fazê-los prestar serviço 
incondicional ao deus-trabalho. 

O início, ao contrário do que se diz comumente, não foi a ampliação das relações de mercado com um consequente “crescimento do bem- 
estar”, mas sim a fome insaciável por dinheiro dos aparelhos do Estado absolutista, para financiar as primeiras máquinas militares modernas. 
Somente pelo interesse desses aparelhos, que pela primeira vez na história sufocaram toda uma sociedade burocraticamente, acelerou-se o 
desenvolvimento do capital mercantil e financeiro urbano, ultrapassando as formas comerciais tradicionais. Somente desta maneira, o dinheiro 
tornou-se o motivo social central e o abstractum trabalho uma exigência social central, sem levar em consideração as necessidades. 

Não foi voluntariamente que a maioria dos homens passou a uma produção para mercados anônimos e assim a uma economia monetária 
generalizada, mas antes porque a fome absolutista por dinheiro monetarizou os impostos, aumentando-os simultaneamente de forma 
exorbitante. Não se precisava “ganhar dinheiro” para si mesmo, mas sim para o militarizado Estado de armas de fogo do início da 
modernidade, para sua logística e sua burocracia. Assim, e não de outra forma, nasceu o fim em si mesmo absurdo da valorização do capital e 
do trabalho. 

Não demorou muito para que os impostos monetários e as taxas não fossem mais suficientes. Os burocratas absolutistas e os administradores 
do capital financeiro começaram a organizar coercitivamente os homens diretamente como material de uma máquina social para a 
transformação de trabalho em dinheiro. O modo tradicional de vida e de existência da população foi destruído; não porque esta população 
estava se “desenvolvendo” voluntariamente e de maneira autodeterminada, mas porque ela precisava servir como material humano para uma 
máquina de valorização já acionada. Os homens foram expulsos de suas roças à força de armas para dar lugar à criação de ovinos para as 
manufaturas de lã. Direitos antigos como a liberdade de caça, pesca e coleta de lenha nas florestas foram extintos. E quando as massas 
pauperizadas perambularam mendigando e roubando pelo território, foram, então, internadas em casas de trabalho e manufaturas para serem 
maltratadas com máquinas de tortura de trabalho e para adquirirem a pauladas uma consciência de escravos, a fim de se tornarem animais de 
trabalho obedientes. 

Mas, também a transformação por etapas de seus vassalos em material do deus-trabalho fazedor de dinheiro não foi suficiente para os 
Estados absolutistas monstruosos. Eles ampliaram suas pretensões também a outros continentes. A colonização interna da Europa foi 
acompanhada pela colonização externa, primeiro nas duas Américas e em partes da África. Ali, os feitores do trabalho perderam 
definitivamente seus pudores. Em campanhas militares de roubo, destruição e extermínio sem precedentes, eles assaltaram os mundos 
recentemente “descobertos” — lá as vítimas nem eram consideradas seres humanos. Em sua aurora, o Poder europeu antropófago da 
sociedade do trabalho definiu as culturas estrangeiras subjugadas como “selvagens” e antropófagas. 

Com isso, foi criada a lei de legitimação para eliminá-los ou escravizá-los aos milhões. A escravidão em sentido literal, que nas economias 
coloniais de plantation de matérias-primas ultrapassou em dimensões a escravidão antiga, faz parte dos crimes fundadores do sistema 
produtor de mercadorias. Ali foi utilizado em grande estilo, pela primeira vez, a “destruição através do trabalho”. Isso foi a segunda fundação da 
sociedade do trabalho. Com os “selvagens”, o homem branco, que já era marcado pelo autodisciplinamento, podia liberar o ódio de si próprio 
reprimido e seu complexo de inferioridade. Os “selvagens” pareciam-lhe com a “mulher”, isto é, semi-seres entre o homem e o animal, 
primitivos e naturais. Immanuel Kant supunha, com precisão lógica, que o babuíno saberia falar se quisesse, só não falava porque temia ser 
recrutado para o trabalho. 

Este raciocínio grotesco joga uma luz reveladora sobre o Iluminismo. O ethos repressivo do trabalho da modernidade, que se baseou, em sua 
versão protestante original, na misericórdia divina e, a partir do Iluminismo, na lei natural, foi mascarado como “missão civilizatória”. Cultura, 
neste sentido, é submissão voluntária ao trabalho; e trabalho é masculino, branco e “ocidental”. O contrário, o não-humano, a natureza 
disforme e sem culura, é feminino, de cor e “exótico”, portanto, a ser colocado sob coerção. Numa palavra: o “universalismo” da sociedade do 
trabalho já é totalmente racista desde sua raiz. O abstractum trabalho universal só pode se autodefinir pelo distanciamento de tudo o que não 
está fundido a ele. 

Não foram os pacíficos comerciantes das antigas rotas mercantis — de onde nasceu a burguesia moderna que, finalmente, herdou o 
absolutismo — que formaram o húmus social do “empresariado” moderno, mas sim os condottieri das ordas mercenárias do início da 
modernidade, os administradores do trabalho e das cadeias, os parceiros da coleta de impostos, os feitores de escravos e os agiotas. As 
revoluções burguesas do século XVIII e XIX não têm nenhuma relação com a emancipação; elas apenas reorganizaram as relações de poder 
internamente ao sistema de coerção criado, separaram as instituições da sociedade do trabalho dos interesses dinásticos ultrapassados e 
avançaram a sua objetivação e despersonalização. Foi a gloriosa Revolução Francesa que declarou com pathos específico o dever ao trabalho 
e introduziu, numa “lei de eliminação da mendicância”, novas prisões de trabalho. 

Isto foi exatamente o contrário daquilo que pretendiam os movimentos sociais rebeldes, que cintilaram à margem das revoluções burguesas 
sem a elas se integrarem. Já muito antes, houve formas autônomas de resistência e rejeição com as quais a historiografia oficial da sociedade 
do trabalho e da modernização não soube como lidar. Os produtores das antigas sociedades agrárias, que nunca concordaram completamente 
sem atritos com as relações de poder feudais, não queriam, de modo algum, conformar-se como “classe trabalhadora” de um sistema externo. 
Das guerras camponesas do século XV e XVI, até os levantes posteriormente denunciados como Ludditas, ou destruidores de máquinas, e a 
revolta dos tecelões da Silésia de 1844, ocorre uma sequência de lutas encarniçadas de resistência contra o trabalho. A imposição da 
sociedade do trabalho e uma guerra civil — às vezes aberta, às vezes latente — no decorrer dos séculos, foram idênticas. 

As antigas sociedades agrárias eram tudo menos paradisíacas. Mas a coerção monstruosa da invasão da sociedade do trabalho foi 
vivenciada, pela maioria, como piora e como "período de desespero". Com efeito, apesar do estreitamento das relações, os homens ainda 
tinham algo a perder. O que, na falsa consciência do mundo moderno aparece inventado como uma calamitosa Idade Média de escuridão e 
praga foi, na realidade, o terror de sua própria história. Nas culturas pré e não-capitalistas, dentro e fora da Europa, o tempo de atividade de 
produção diária ou anual era muito mais reduzido do que hoje, para os “ocupados” modernos em fábricas e escritórios. Aquela produção 
estava longe de ser intensificada como na sociedade do trabalho, pois estava permeada por uma nítida cultura de ócio e de “lentidão” relativa. 
Excetuando-se catástrofes naturais, as necessidades básicas materiais estavam muito mais asseguradas do que em muitos períodos da 
modernização, e melhor também do que nas horríveis favelas do atual mundo em crise. Além disso, o poder não entrava tanto nos poros como 
nas sociedades do trabalho totalmente burocratizadas. 

Por isso, a resistência contra o trabalho só poderia ser quebrada militarmente. Até hoje, os ideólogos da sociedade do trabalho dissimulam, 
afirmando que a cultura dos produtores pré-modernos não era “desenvolvida”, e que ela teria se afogado em seu próprio sangue. Os atuais 
esclarecidos democratas do trabalho responsabilizam por essas monstruosidades, preferencialmente, as “condições pré-democráticas” de um 
passado soterrado, com o qual eles não teriam nada a ver. Eles não querem admitir que a história terrorista originária da modernidade revela 
também a essência da atual sociedade do trabalho. A administração burocrática do trabalho e a integração estatal dos homens nas 
democracias industriais nunca puderam negar suas origens absolutistas e coloniais. Sob a forma de objetivação de uma relação impessoal do 
sistema, cresceu a administração repressiva dos homens em nome do deus-trabalho, penetrando em todas as esferas da vida. 

Exatamente hoje, na agonia do trabalho, sente-se novamente a mão férrea burocrática, como nos primórdios da sociedade do trabalho. A 
administração do trabalho revela-se como o sistema de coerção que sempre fora, na medida em que organiza o apartheid social e procura 


eliminar, em vão, a crise através da democrática escravidão estatal. De modo semelhante, o absurdo colonial regressa na administração 
econômica coercitiva dos países sequencialmente já arruinados da periferia através do Fundo Monetário Internacional. Após a morte de seu 
deus, a sociedade do trabalho relembra, em todos os aspectos, os métodos de seus crimes de fundação, que, mesmo assim, não a salvarão. 


“O bárbaro é preguiçoso e diferencia-se do homem culto na medida em que fica mergulhado em seu embrutecimento, pois a formação prática 
consiste justamente no hábito e na necessidade de ocupação.” (Georg W.F. Hegel — Princípios da Filosofia do Direito, 1821) 


"No fundo agora se sente [...], que um tal trabalho é a melhor polícia, pois detém qualquer um e sabe impedir fortemente o desenvolvimento da 
razão, da voluptuosidade e do desejo de independência. Pois ele faz despender extraordinariamente muita força de nervos, e despoja esta 
força da reflexão, da meditação, do sonhar, do inquietar-se, do amar e do odiar." (Friedrich Nietzsche — Os apologistas do trabalho, 1881) 


10. O movimento dos trabalhadores era um movimento a favor do trabalho. 


O movimento clássico dos trabalhadores, que viveu a sua ascensão somente muito tempo depois do declínio das antigas revoltas sociais, não 
lutou mais contra a impertinência do trabalho, mas desenvolveu uma verdadeira hiperidentificação com o aparentemente inevitável. Ele só 
visava a “direitos” e melhoramentos internos à sociedade do trabalho, cujas coerções já tinha amplamente interiorizado. Em vez de criticar 
radicalmente a transformação de energia em dinheiro como fim em si irracional, ele mesmo assumiu “o ponto de vista do trabalho” e 
compreendeu a valorização como um fato positivo e neutro. 

Desta maneira, o movimento dos trabalhadores assumiu a herança do absolutismo, do protestantismo e do Iluminismo burguês. A infelicidade 
do trabalho tornou-se orgulho falso do trabalho, redefinindo como "direito humano", o seu próprio adestramento enquanto material humano do 
deus moderno. Os hilotas domesticados do trabalho invertem ideologicamente, por assim dizer, a espada contra si, e desenvolvem um 
empenho missionário para, de um lado, reclamar o “direito ao trabalho” e de outro, reivindicar o “dever de trabalho para todos”. A burguesia 
não foi combatida como suporte funcional da sociedade do trabalho, mas ao contrário, insultada como parasitária exatamente em nome do 
trabalho. Todos os membros da sociedade, sem exceção, deveriam ser recrutados coercivamente nos “exércitos de trabalho”. 

O próprio movimento dos trabalhadores tornou-se, assim, o marca-passo da sociedade do trabalho capitalista. Era ele que impunha os últimos 
degraus de objetivação contra os suportes funcionais burgueses limitados do século XIX e do início do século XX no processo de 
desenvolvimento do trabalho; de modo semelhante ao que a burguesia havia herdado do absolutismo um século antes. Isso só foi possível 
porque os partidos de trabalhadores e sindicatos relacionavam-se, no percurso de sua divinização do trabalho, também positivamente com o 
aparelho do Estado e com as instituições repressivas da administração do trabalho, que, afinal, eles não queriam suprimir, mas sim, numa 
certa “marcha através das instituições”, ocupar. Deste modo, assumiram, como anteriormente fizera a burguesia, as tradições burocráticas da 
administração de homens na sociedade do trabalho que vem desde o absolutismo. 

Mas a ideologia de uma generalização social do trabalho exigia também uma nova relação política. Em lugar da divisão de estamentos com 
“direitos” políticos diferenciados (por exemplo, direito eleitoral censitário), na sociedade do trabalho apenas parcialmente imposta foi 
necessário que aparecesse a igualdade democrática geral do “Estado de trabalho” consumado. E os descompassos no percurso da máquina 
de valorização, a partir do momento em que esta determinasse toda a vida social, precisavam ser equilibrados por um “Estado Social”. 
Também para isso, o movimento dos trabalhadores forneceu o paradigma. Sob o nome de “social-democracia”, tornar-se-ia o maior movimento 
civil na história que, todavia, não poderia senão cavar sua própria cova. Pois na democracia tudo se torna negociável, menos as coerções da 
sociedade do trabalho que são axiomaticamente pressupostas. O que pode ser debatido são apenas as modalidades e os percursos destas 
coerções, sempre há apenas uma escolha entre Omo e Minerva em pó, entre peste e cólera, entre burrice e descaramento, entre Kohl e 
Schrôder. 

A democracia da sociedade do trabalho é o sistema de dominação mais pérfido da história — é um sistema de auto-opressão. Por isso, esta 
democracia nunca organiza a livre autodeterminação dos membros da sociedade sobre os recursos coletivos, mas sempre apenas a forma 
jurídica das mônadas de trabalho socialmente separadas entre si, que levam, na concorrência, sua pele ao mercado de trabalho. Democracia é 
o oposto de liberdade. E assim, os seres humanos de trabalho democráticos dividem-se, necessariamente, em administradores e 
administrados, empresários e empreendidos, elites funcionais e material humano. Os partidos políticos, em particular os partidos de 
trabalhadores, refletem fielmente essa relação na sua própria estrutura. Condutor e conduzidos, VIPs e o povão, militantes e simpatizantes 
apontam para uma relação que não tem mais nada a ver com um debate aberto e tomadas de decisão. É parte integral desta lógica sistêmica 
que as próprias elites só possam ser funcionárias dependentes do deus-trabalho e de suas orientações cegas. 

No mínimo desde o nazismo, todos os partidos são partidos de trabalhadores e, ao mesmo tempo, partidos do capital. Nas “sociedades em 
desenvolvimento” do Leste e do Sul, o movimento dos trabalhadores transformou-se num partido de terrorismo estatal de modernização 
retardatária; no Ocidente, num sistema de “partidos populares” com programas facilmente substituíveis e figuras representativas na mídia. A 
luta de classes está no fim porque a sociedade do trabalho também está. As classes se mostram como categorias sociais funcionais do 
mesmo sistema fetichista, na mesma medida em que este sistema vai esmorecendo. Se sociais-democratas, verdes e ex-comunistas 
destacam-se na administração da crise desenvolvendo programas de repressão especialmente infames, mostram-se, com isto, como os 
legítimos herdeiros do movimento dos trabalhadores, que nunca quis nada além de trabalho a qualquer preço. 


"Conduzir o cetro, deve o trabalho, 
servo só deve ser quem no ócio insistir; 
Governar o mundo, deve o trabalho, 
pois só por ele pode o mundo existir." 
(Friedrich Stampfer, 1903) 


11. A crise do trabalho 


Após a Segunda Guerra Mundial, por um curto momento histórico pôde parecer que a sociedade do trabalho nas indústrias fordistas tivesse se 
consolidado num sistema de “prosperidade eterna”, no qual a insuportabilidade do fim em si coercitivo tivesse sido pacificada duradouramente 
pelo consumo de massas e pelo Estado Social. Apesar desta idéia sempre ter sido uma idéia hilótica e democrática, que só se referiria a uma 
pequena minoria da população mundial, nos centros ela também necessariamente fracassou. Na terceira revolução industrial da 
microeletrônica, a sociedade mundial do trabalho alcança seu limite histórico absoluto. 

Que este limite seria alcançado mais cedo ou mais tarde, era logicamente previsível. Pois o sistema produtor de mercadorias sofre, desde seu 
nascimento, de uma autocontradição incurável. De um lado, ele vive do fato de sugar maciçamente energia humana através do gasto de 
trabalho para sua maquinaria: quanto mais, melhor. De outro lado, contudo, impõe, pela lei da concorrência empresarial, um aumento de 
produtividade, no qual a força de trabalho humano é substituída por capital objetivado cientificizado. 

Esta autocontradição já foi a causa profunda de todas as crises anteriores, entre elas a desastrosa crise econômica mundial de 1929-33. 
Porém, estas crises podiam sempre ser superadas por um mecanismo de compensação: num nível cada vez mais elevado de produtividade, 
foram absorvidas em termos absolutos — após um certo tempo de incubação e através da ampliação de mercados integradora de novas 
camadas de consumidores — maiores quantidades de trabalho do que aquele anteriormente racionalizado. Reduziu-se o dispêndio de força de 
trabalho por produto, mas foram produzidos em termos absolutos mais produtos, de modo que a redução pôde ser sobrecompensada. 
Enquanto as inovações de produtos superaram as inovações de processos, a autocontradição do sistema pôde ser traduzida em um 
movimento de expansão. 

O exemplo histórico de destaque é o automóvel: através da esteira e outras técnicas de racionalização da “ciência do trabalho” (primeiramente 
na fábrica de Henry Ford, em Detroit), reduziu-se o tempo de trabalho para cada automóvel em uma fração. Simultaneamente, o trabalho 
intensificou-se de maneira gigantesca, isto é, no mesmo intervalo de tempo foi absorvido material humano de forma multiplicada. 
Principalmente o automóvel, até então um produto de luxo para a alta sociedade, pôde ser incluído no consumo de massa por seu 
consequente barateamento. 
Desta maneira, apesar da racionalização da produção em linha, a fome insaciável do deus-trabalho por energia humana foi satisfeita em nível 
superior. Ao mesmo tempo, o automóvel é um exemplo central para o caráter destrutivo do modo de produção e consumo altamente 
desenvolvido da sociedade do trabalho. No interesse de produção em massa de automóveis e de transporte individual em massa, a paisagem 
é asfaltada, impermeabilizada e torna-se feia, o meio ambiente é empestado e aceita-se, de maneira resignada, que nas estradas mundiais, 
ano após ano, seja desencadeada uma terceira guerra mundial não declarada com milhões de mortos e mutilados. 

Na terceira revolução industrial da microeletrônica finda, o até então vigente, mecanismo de compensação pela expansão. É verdade que, 
obviamente, através da microeletrônica muitos produtos também são barateados e novos são criados (principalmente na esfera da mídia). 
Mas, pela primeira vez, a velocidade de inovação do processo ultrapassa a velocidade de inovação do produto. Pela primeira vez, mais 
trabalho é racionalizado do que o que pode ser reabsorvido pela expansão dos mercados. Na continuação lógica da racionalização, a robótica 
eletrônica substitui a energia humana, ou as novas tecnologias de comunicação tornam o trabalho supérfluo. Setores inteiros e níveis da 
construção civil, da produção, do marketing, do armazenamento, da distribuição e mesmo do gerenciamento caem fora. Pela primeira vez o 
deus-trabalho submete-se, involuntariamente, a uma ração de fome permanente. Com isso, provoca sua própria morte. 

Uma vez que a sociedade democrática do trabalho é um sistema com o fim em si mesmo amadurecido e auto-reflexivo, não é possível dentro 
das suas formas uma alteração para uma redução da jornada geral. A racionalidade empresarial exige que massas cada vez maiores tornem- 
se "desempregadas" permanentemente e, assim, sejam cortadas da reprodução de sua vida imanente ao sistema. De outro lado, um número 
cada vez mais reduzido de "ocupados" são submetidos a uma caça cada vez maior de trabalho e eficiência. Mesmo nos centros capitalistas, 
no meio da riqueza voltam a pobreza e a fome, meios de produção e áreas agrícolas intactos ficam maciçamente em “pousio”, habitações e 
prédios públicos ficam maciçamente vazios, enquanto o número dos sem-teto cresce incessantemente. 

Capitalismo torna-se um espetáculo global para minorias. Em seu desespero, o deus-trabalho, agonizante, tornou-se canibal de si mesmo. Em 
busca de sobras para alimentar o trabalho, o capital dinamita os limites da economia nacional e se globaliza numa concorrência nômade de 
repressão. Regiões mundiais inteiras são cortadas dos fluxos globais de capital e mercadorias. Numa onda de fusões e “integrações não 
amigáveis” sem precedentes históricos, os trustes se preparam para a última batalha da economia empresarial. Os Estados e Nações 
desorganizados implodem, as populações empurradas para a loucura da concorrência pela sobrevivência assaltam-se em guerras étnicas de 
bandos. 





"O princípio moral básico é o direito do homem ao seu trabalho (...) a meu ver, não há nada mais detestável que uma vida ociosa. Nenhum de 
nós tem direito a isto. A civilização não tem lugar para ociosos." (Henry Ford) 


“O próprio capital é a contradição em processo, pois tende a reduzir o tempo de trabalho a um mínimo, enquanto põe, por outro lado, o tempo 
de trabalho como única medida e fonte de riqueza. (...) Assim, por um lado, evoca para a vida todos os poderes da ciência e da natureza, 
assim como da combinação e do intercâmbio social, para fazer com que a criação da riqueza seja (relativamente) independente do tempo de 
trabalho empregado nela. Por outro lado, pretende medir estas gigantescas forças sociais, assim criadas, pelo tempo de trabalho, e as conter 
nos limites exigidos para manter, como valor, o valor já criado.” (Karl Marx — "Grundrisse” , 1857/58) 


12. O fim da política 


Necessariamente, a crisedo trabalho tem como consequência a crise do Estado e, portanto, a da política. Por princípio, o Estado moderno 
deve a sua carreira ao fato de que o sistema produtor de mercadorias necessita de uma instância superior que lhe garanta, no quadro da 
concorrência, os fundamentos jurídicos normais e os pressupostos da valorização — sob inclusão de um aparelho de repressão para o caso de 
o material humano insubordinar-se contra o sistema. Na sua forma amadurecida de democracia de massa, o Estado no século XX precisava 
assumir, de forma crescente, tarefas sócio-econômicas: a isso não só pertence a rede social, mas também a saúde e a educação, a rede de 
transporte e comunicação, infra-estruturas de todos os tipos que são indispensáveis ao funcionamento da sociedade do trabalho industrial e 
que não podem ser propriamente organizadas como processo de valorização industrial. Pois as infra-estruturas precisam estar, 
permanentemente, à disposição no âmbito da sociedade total e cobrindo todo o território. Portanto, não podem seguir as conjunturas do 
mercado de oferta e demanda. 

Como o Estado não é uma unidade de valorização autônoma, ele próprio não transforma trabalho em dinheiro, precisa retirar dinheiro do 
processo real da valorização. Esgotada a valorização esgotam-se também as finanças do Estado. O suposto soberano social apresenta-se 
totalmente dependente frente à economia cega e fetichizada da sociedade do trabalho. Ele pode legislar o quanto quiser; quando as forças 
produtivas ultrapassam o sistema de trabalho, o direito estatal positivo, o qual sempre só pode relacionar-se com sujeitos do trabalho, se esvai. 
Com o crescente desemprego de massas, resseca-se a renda estatal proveniente dos impostos sobre os rendimentos do trabalho. As redes 
sociais se rompem logo que se alcança uma massa crítica de "supérfluos", que apenas podem ser alimentados de modo capitalista através da 
redistribuição de outros rendimentos monetários. Na crise, com o processo acelerado de concentração do capital, que ultrapassa as fronteiras 
das economias nacionais, caem fora também as rendas estatais provenientes dos impostos sobre os lucros das empresas. Os trustes 
transnacionais obrigam os Estados que concorrem por investimentos a fazer dumping fiscal, social e ecológico. 

É exatamente este desenvolvimento que permite o Estado democrático transformar-se em mero administrador de crises. Quanto mais ele se 
aproxima da calamidade financeira, tanto mais se reduz ao seu núcleo repressivo. As infra-estruturas se reduzem às necessidades do capital 
transnacional. Como antigamente nos territórios coloniais, a logística se limita, crescentemente, a alguns centros econômicos, enquanto o 
resto fica abandonado. O que dá para ser privatizado é privatizado, mesmo que cada vez mais pessoas fiquem excluídas dos serviços de 
provimento mais elementares. Onde a valorização do capital concentra-se em um número cada vez mais reduzido de ilhas do mercado 
mundial, não interessa mais o provimento cobrindo todo o território. 

Enquanto não atinge diretamente esferas relevantes para a economia, não interessa se trens andam e as cartas chegam. A educação torna-se 
um privilégio dos vencedores da globalização. A cultura intelectual, artística e teórica é remetida aos critérios de mercado e padece aos 
poucos. A saúde não é financiável e se divide em um sistema de classes. Primeiro devagar e disfarçadamente, depois abertamente, vale a lei 
da eutanásia social: porque você é pobre e “supérfluo”, tem de morrer antes. 

Enquanto todos os conhecimentos, habilidades e meios da medicina, educação e cultura estão à disposição em excesso como infra-estrutura 
geral, ficam reclusos conforme a lei irracional da sociedade do trabalho, objetivada como “restrição financeira”, desmobilizados e jogados no 
ferro-velho — assim como os meios de produção industriais e agrários que não são mais representáveis de forma rentável. O Estado 
democrático, transformado num sistema de apartheid, não tem mais nada a oferecer aos seus ex-cidadãos de trabalho além da simulação 
repressiva do trabalho, sob formas de trabalho coercitivo e barato, com redução de todos os benefícios. Num momento mais avançado, o 
Estado desmorona totalmente. O aparelho de Estado asselvaja-se sob a forma de uma cleptocracia corrupta, os militares sob a de um bando 
bélico mafioso e a polícia sob a de assaltante de estradas. 

Este desenvolvimento não pode ser parado através de qualquer política do mundo e ainda menos ser revertido. Pois política é em sua 
essência uma ação relacionada ao Estado que torna-se, sob as condições de desestatização, sem objeto. A fórmula da democracia 
esquerdista da “configuração política” torna-se, dia após dia, mais ridícula. Fora a repressão infinita, a destruição da civilização e o auxílio ao 
“terror da economia”, não há mais nada a “configurar”. Como o fim em si mesmo da sociedade do trabalho é o pressuposto axiomático da 
democracia política, não pode haver nenhuma regulação política democrática para a crise do trabalho. O fim do trabalho torna-se o fim da 
política. 


13. A simulação cassino-capitalista da sociedade do trabalho 


A consciência social dominante engana-se, sistematicamente, sobre a verdadeira situação da sociedade do trabalho. As regiões de colapso 
são ideologicamente excomungadas, as estatísticas do mercado de trabalho são descaradamente falsificadas, as formas de pauperização são 
dissimuladas pela mídia. Simulação é, sobretudo, a característica central do capitalismo em crise. Isto vale também para a própria economia. 
Se pelo menos nos países centrais ocidentais até agora parecia que o capital seria capaz de acumular mesmo sem trabalho, e que a forma 
pura do dinheiro sem substância poderia garantir a contínua valorização do valor, então esta aparência deve-se a um processo de simulação 
nos mercados financeiros. Como reflexo da simulação do trabalho através de medidas coercitivas da administração democrática do trabalho, 
formou-se uma simulação da valorização do capital através da desconexão especulativa do sistema creditício e dos mercados acionários da 
economia real. 

A utilização de trabalho presente é substituída pela usurpação da utilização de trabalho futuro, o qual nunca realizar-se-á. Trata-se, de certo 
modo, de uma acumulação de capital num fictício “futuro do subjuntivo (composto)”. O capital-dinheiro, que não pode mais ser reinvestido de 
forma rentável na economia real e que, por isso, não pode absorver mais trabalho, precisa se desviar, reforçadamente, para os mercados 
financeiros. 

Já o impulso fordista da valorização, nos tempos do “milagre econômico” após a Segunda Guerra, não era totalmente auto-sustentável. Muito 
além de suas receitas fiscais, o Estado tomava crédito em quantidades até então desconhecidas, pois as condições estruturais da sociedade 
do trabalho não eram mais financiáveis de outra maneira. O Estado penhorou todas as suas receitas reais futuras. Desta maneira surgiu, de 
um lado, uma possibilidade de investimento capitalístico financeiro para o capital-dinheiro “excedente” — emprestava-se ao Estado com juros. 
O Estado pagava os juros com novos empréstimos e reenviava o dinheiro emprestado imediatamente para o circuito econômico. De outro lado, 
ele financiava, então, os custos sociais e os investimentos de infra-estrutura, criando uma demanda artificial, no sentido capitalista, pois sem a 
cobertura de nenhum dispêndio produtivo de trabalho. O boom fordista foi, assim, prolongado além de seu próprio alcance, na medida em que 
a sociedade do trabalho sangrava o seu próprio futuro. 

Este momento simulativo do processo de valorização, aparentemente ainda intacto, já alcançou seus limites junto com o endividamento 
estatal. Não só no Terceiro Mundo, mas também nos centros, as “crises da dívida” estatais não permitiram mais a expansão deste 
procedimento. Este foi o fundamento objetivo para a caminhada vitoriosa da desregulação neoliberal que, conforme sua ideologia, seria 
acompanhada de uma redução drástica da cota estatal no produto social. Na verdade, desregulamentação e redução das obrigações do 
Estado são compensadas pelos custos da crise, mesmo que seja em forma de custos estatais de repressão e simulação. Em muitos Estados, 
a cota estatal até aumenta. 

Mas a acumulação subsequente do capital não pode mais ser simulada através do endividamento estatal. Por isso, transfere-se, desde os 
anos 80, a criação complementar do capital fictício para os mercados de ações. Ali, há tempos, não se trata mais de dividendos, da 
participação nos ganhos da produção real, mas antes, de ganhos de cotação, por aumento especulativo do valor dos títulos de propriedade em 
escalas astronômicas. A relação entre a economia real e o movimento especulativo do mercado financeiro virou-se de cabeça para baixo. O 
aumento especulativo da cotação não antecipa mais a expansão da economia real, mas ao contrário, a alta da criação fictícia de valor simula 
uma acumulação real que já não existe mais. 

O deus-trabalho está clinicamente morto, mas recebe respiração artificial através da expansão aparentemente autonomizada dos mercados 
financeiros. Há tempos, empresas industriais têm ganhos que já não resultam da produção e da venda de produtos reais — o que já se tornou 
um negócio deficitário — mas sim, da participação feita por um departamento financeiro “esperto” na especulação de ações e divisas. Os 
orçamentos públicos demonstram entradas que não resultam de impostos ou tomadas de créditos, mas da participação aplicada da 
administração financeira nos mercados de cassino. Os orçamentos privados, nos quais as entradas reais de salários reduziram-se 
dramaticamente, conseguem manter ainda um consumo elevado através dos empréstimos dos ganhos nos mercados acionários. Cria-se, 
assim, uma nova forma de demanda artificial que, por sua vez, tem como consequência uma produção real e uma receita estatal real “sem 
chão para os pés”. 

Desta maneira, a crise econômica mundial está sendo adiada pelo processo especulativo; mas, como o aumento fictício do valor dos títulos de 
propriedade só pode ser antecipação de utilização ou futuro dispêndio real de trabalho (em escala astronômica correspondente) — o que nunca 
mais será feito — então, o embuste objetivado será desmascarado, necessariamente, após um certo tempo de encubação. O colapso dos 
“emerging markets” na Ásia, na América Latina e no Leste Europeu forneceu apenas o primeiro gostinho. É apenas uma questão de tempo 
para que entrem em colapso os mercados financeiros dos centros capitalistas dos EUA, UE e Japão. 

Este contexto é percebido de uma forma totalmente distorcida na consciência fetichizada da sociedade do trabalho e, principalmente, na dos 
“críticos do capitalismo” tradicionais da esquerda e da direita. Fixados no fantasma do trabalho, que foi enobrecido enquanto condição 
existencial suprahistórica e positiva, confundem, sistematicamente, causa e efeito. O adiamento temporário da crise, pela expansão 
especulativa dos mercados financeiros, aparece, assim, de forma invertida, como suposta causa da crise. Os “especuladores malvados”, assim 
chamados na hora do pânico, arruinariam toda a sociedade do trabalho porque gastam o “bom dinheiro” que “existe de sobra” no cassino, ao 
invés de investirem de uma maneira sólida e bem comportada em maravilhosos “postos de trabalho”, a fim de que uma humanidade louca por 
trabalho pudesse ter o seu “pleno emprego”. 

Simplesmente não entra nestas cabeças que, de modo algum, a especulação fez os investimentos reais pararem, mas estes já se tornaram 
não rentáveis em decorrência da terceira revolução industrial, e o decolar especulativo é apenas um sintoma disso. O dinheiro que 
aparentemente circula em quantidades infinitas já não é, mesmo no sentido capitalista, um “bom dinheiro”, mas apenas “ar quente” com o qual 


a bolha especulativa foi levantada. Cada tentativa de estourar esta bolha, via qualquer projeto de medida fiscal (imposto Tobin etc.) para dirigir 
o capital-dinheiro novamente para as Rodas pretensamente “corretas” e reais da sociedade do trabalho, só pode levá-la a estourar mais 
rapidamente. 

Em vez de compreenderem que nós todos tornaremo-nos, incessantemente, não rentáveis, e que por isso, precisam ser atacados tanto o 
próprio critério da rentabilidade quanto os fundamentos da sociedade do trabalho, preferem satanizar os “especuladores”. Esta imagem barata 
de inimigo, cultivam em uníssono radicais da direita e autônomos da esquerda, funcionários sindicalistas pequenos burgueses e nostálgicos 
keynesianos, teólogos sociais e apresentadores de talk shows, enfim, todos os apóstolos do “trabalho honrado”. Poucos estão conscientes de 
que se está apenas a um pequeno passo deste ponto até a remobilização da loucura anti-semita. Apelar ao capital real “produtivo” e “de 
sangue nacional” contra o capital-dinheiro “judaico”, internacional e “usurário” — esta ameaça ser a última palavra da “esquerda dos postos de 
trabalho”, intelectualmente perdida. De qualquer maneira, esta já é a última palavra da “direita dos postos de trabalho”, desde sempre racista, 
anti-semita e antiamericana. 


“Tão logo o trabalho, na sua forma imediata, tiver deixado de ser a grande fonte de riqueza, o tempo de trabalho deixa, e tem de deixar, de ser 
a sua medida, e, por isso, o valor de troca (a medida) do valor de uso.(...) Em virtude disso, a produção fundada no valor de troca desmorona e 
o próprio processo de produção material imediato se despoja da forma do carecimento e da oposição.” (Karl Marx — “Grundrisse”, 1857/58) 


14. Trabalho não se deixa redefinir 


Após séculos de adestramento, o homem moderno simplesmente não consegue imaginar uma vida além do trabalho. Como princípio imperial, 
o trabalho domina não só a esfera da economia no sentido estrito, mas permeia toda a existência social até os poros do cotidiano e da 
existência privada. O “tempo livre”, que por sua própria semântica já é um termo de presídio, serve, há tempos, para “trabalhar” mercadorias e, 
assim, garantir a venda necessária. 

Mas, mesmo além do dever interiorizado do consumo de mercadorias como fim em si mesmo, a sombra do trabalho põe-se sobre o indivíduo 
moderno também fora do escritório e da fábrica. Tão somente por levantar-se da poltrona da TV e tornar-se ativo, qualquer ação efetuada 
transforma-se em algo semelhante ao trabalho. O jogger substitui o relógio de ponto pelo cronômetro. Nas academias reluzentes, a Roda-Viva 
vivencia o seu renascimento pós-moderno, e os motoristas nas férias fazem tantos e tantos quilômetros como se fossem alcançar a cota anual 
de um caminhoneiro. E mesmo o trepar se orienta pelas normas DIN (ISO 9000) da pesquisa sexual e pelos padrões de concorrência das 
fanfarronices dos talk shows. 

Se o rei Midas ao menos ainda vivenciava como maldição o fato de que tudo em que tocava virava ouro, o seu companheiro de sofrimento 
moderno já ultrapassou esse estado. O homem do trabalho nem nota mais que, pela adaptação ao padrão do trabalho, cada atividade perde 
sua qualidade sensível específica e torna-se indiferente. Ao contrário, ele dá sentido, razão de existência e significado social a alguma 
atividade somente através desta adaptação à indiferença do mundo da mercadoria. Com um sentimento como o luto, o sujeito do trabalho não 
sabe o que fazer; todavia, a transformação do luto em “trabalho de luto” faz desse corpo estranho emocional algo conhecido, através do qual 
se pode intercambiar com seus semelhantes. Até mesmo sonhar torna-se “trabalho de sonho”, o conflito com a pessoa amada torna-se 
“trabalho de relação” e o trato de crianças é desrealizado e indiferenciado como “trabalho de educação”. Sempre que o homem moderno 
insiste em fazer algo com “seriedade”, tem na ponta da língua a palavra “trabalho”. 

O imperialismo do trabalho tem seus reflexos na linguagem cotidiana. Não só temos o hábito de inflacionar a palavra “trabalho”, mas a usamos 
em dois níveis de significância totalmente diferentes. Faz tempo que o “trabalho” não significa mais (como seria adequado) a forma de 
atividade capitalista da Roda do fim em si mesmo, antes este conceito torna-se, escondendo seus rastros, sinônimo de qualquer atividade com 
objetivo. 

A falta de foco conceitual prepara o solo para uma crítica à sociedade do trabalho tão corriqueira e de meia-tigela que opera exatamente de 
modo oposto, isto é, toma como ponto de partida uma interpretação positiva do imperialismo do trabalho. Por incrível que pareça, a sociedade 
do trabalho é acusada de ainda não dominar suficientemente a vida com a sua forma de atividade, porque, pretensamente, ela definiria o 
conceito de trabalho de modo “muito estreito”, isto é, excomungando moralmente o “trabalho para si mesmo” ou o trabalho enquanto “auto- 
ajuda não-remunerada” (trabalho doméstico, ajuda da vizinhança etc.). Ela aceita, como “efetivo”, apenas o trabalho-emprego, conforme a 
dinâmica do mercado. Uma reavaliação e uma ampliação do conceito de trabalho deveria eliminar esta fixação unilateral e as hierarquizações 
ligadas a ela. 

Este pensamento não trata da emancipação das coerções dominantes, mas somente de uma correção semântica. A ilimitada crise da 
sociedade do trabalho deveria ser solucionada pela consciência social através da elevação "efetiva" das formas de atividade, até então 
inferiores e laterais à esfera da produção capitalista, ao estado do nobre trabalho. Mas a inferioridade destas atividades não é somente 
resultado de uma determinada maneira ideológica de perceber, mas pertence à estrutura fundamental do sistema capitalista e não pode ser 
superada por redefinições morais simpáticas. 

Numa sociedade dominada pela produção de mercadorias com o fim em si mesmo, só vale como riqueza propriamente dita o que é 
representável na forma monetária. O conceito de trabalho, assim determinado, brilha de modo imperial sobre todas as outras esferas, mas 
apenas negativamente, à medida que revela estas esferas como dependentes de si. Assim, as esferas externas à produção de mercadorias 
ficam necessariamente na sombra da esfera da produção capitalista, porque não são absorvidas pela lógica abstrata empresarial de economia 
de tempo — mesmo, e exatamente, quando elas são necessárias para a vida, como no caso da esfera de atuação cindida e definida como 
feminina, doméstica privada, de dedicação pessoal etc. 

Ao invés de sua crítica radical, uma ampliação moralizante do conceito de trabalho não só vela o imperialismo social real da economia 
produtora de mercadorias, mas integra-se também perfeitamente nas estratégias autoritárias da administração estatal da crise. A reivindicação 
feita desde os anos 70 para que o “trabalho doméstico” e as atividades do “terceiro setor” também devessem ser reconhecidos socialmente 
como trabalhos válidos, especula, desde o primeiro momento, uma remuneração estatal em dinheiro. O Estado em crise inverte a espada e 
mobiliza o ímpeto moral desta reivindicação no sentido do afamado “princípio de subsídio”, exatamente contra as suas expectativas materiais. 
O cântico dos cânticos da "função honorífica" e do "trabalho voluntário" não trata da permissão de mexer nas panelas financeiras quase vazias 
do Estado, mas torna-se álibi para a recuada do Estado aos programas, agora em marcha, de trabalho coercitivo e para a tentativa sórdida de 
passar o peso da crise, principalmente, para as mulheres. As instituições sociais oficiais abandonam a sua responsabilidade social com o 
apelo tão amigável quanto gratuito a “nós todos”, faça o favor, para combater, por iniciativa privada, tanto a própria miséria quanto a dos 
outros, sem fazer nenhuma reivindicação material. Assim, mal entendido como programa de emancipação, o malabarismo definidor do 
santificado conceito de trabalho abre as portas à tentativa estatal de suprimir o trabalho assalariado através da eliminação do salário com a 
simultânea manutenção do trabalho na terra queimada da economia de mercado. Comprova-se, assim, involuntariamente, que a emancipação 
social não pode ter como conteúdo a revalorização do trabalho, mas unicamente a consciente desvalorização do trabalho. 


"Ao lado dos serviços materiais, também os serviços pessoais e simples podem elevar o bem-estar imaterial. Assim, pode-se elevar o bem- 
estar de um cliente quando um prestador de serviço retira-lhe trabalho que ele próprio teria de fazer. Ao mesmo tempo, eleva-se o bem-estar 
dos prestadores de serviço quando o seu sentimento de auto-estima se eleva através da atividade. Exercer um serviço simples e relacionado a 
uma pessoa é melhor à psique que estar desempregado." (Relatório da Comissão para Questões do Futuro dos Estados Livres da Baviera e 
da Saxônia, 1997) 


"Preserve o conhecimento comprovado no trabalho, pois a própria natureza confirma este conhecimento, diz sim a ele. No fundo, você não tem 
outro conhecimento a não ser aquele que foi adquirido através do trabalho, o resto é uma hipótese do saber." (Thomas Carlyle — Trabalhar e 
não desesperar, 1843). 


15. A crise da luta de interesses 


Mesmo que a crise fundamental do trabalho seja reprimida ou transformada em tabu, ela cunha todos os conflitos sociais atuais. A transição de 
uma sociedade de integração de massas para uma ordem de seleção e apartheid não levou a uma nova rodada da velha luta de classes entre 
capital e trabalho, mas a uma crise categorial da própria luta de interesses imanente ao sistema. Já na época da prosperidade, após a 
Segunda Guerra Mundial, a antiga ênfase da luta de classes empalideceu. Mas não porque o sujeito revolucionário "em si" foi "integrado" ao 
questionável bem-estar através de manipulações e corrupção, mas ao contrário, porque veio à tona, no estado de desenvolvimento fordista, a 
identidade lógica de capital e trabalho enquanto categorias sociais funcionais de uma forma fetichista social comum. O desejo imanente ao 
sistema de vender a mercadoria força de trabalho em melhores condições possíveis perdeu qualquer momento transcendente. 

Se, até os anos 70, tratava-se ainda da luta pela participação de camadas mais amplas possíveis da população nos frutos venenosos da 
sociedade do trabalho, este impulso foi apagado sob as novas condições de crise da terceira revolução industrial. Somente enquanto a 
sociedade do trabalho expandiu-se foi possível desencadear a luta de interesses de suas categorias sociais funcionais em grande escala. 
Porém, na mesma medida em que a base comum desapareceu, os interesses imanentes ao sistema não puderam mais ser reunidos ao nível 
da sociedade geral. Inicia-se uma dessolidarização generalizada. Os assalariados desertam dos sindicatos, as executivas desertam das 
confederações empresariais. Cada um por si e o deus-sistema capitalista contra todos: a individualização sempre suplicada é nada mais do 
que um sintoma de crise da sociedade do trabalho. 

Enquanto interesses ainda podiam ser agregados, o mesmo só se dava em escala microeconômica. Pois, na mesma medida em que, 
ironicamente, a permissão para embutir a própria vida no âmbito econômico empresarial desdobrou-se de libertação social em quase um 
privilégio, as representações de interesse da mercadoria força de trabalho degeneraram numa política inescrupulosa de lobbies de segmentos 
sociais cada vez menores. Quem aceita a lógica do trabalho tem, agora, de aceitar a lógica do apartheid. Ainda trata-se, somente, de 
assegurar a venalidade de sua própria pele para uma clientela restrita, às custas de todos os outros. Há tempos, empregados e membros de 
conselhos das empresas não encontram mais seus verdadeiros adversários entre os executivos de sua empresa, mas entre os assalariados 
de empresas e de “localizações” concorrentes, tanto faz se na cidade vizinha ou no Extremo Oriente. E, quando se coloca a questão: quem 
será sacrificado no próximo impulso da racionalização econômica empresarial, também o departamento vizinho e o colega imediato tornam-se 
inimigos. 

A dessolidarização radical atinge não apenas o conflito empresarial e sindical. Mas, justamente quando na crise da sociedade do trabalho 


todas as categorias funcionais insistem ainda mais fanaticamente na sua lógica inerente, isto é, que todo o bem-estar humano só possa ser o 
mero produto residual da valorização rentável, então o princípio de São Floriano domina todos os conflitos de interesse. Todos os lobbies 
conhecem as regras do jogo e agem conforme tais regras. Cada dólar que a outra clientela recebe, é um dólar perdido para a sua própria 
clientela. Cada ruptura do outro lado da rede social aumenta a chance de prolongar o seu próprio prazo para a forca. O aposentado torna-se o 
adversário natural do contribuinte, o doente o inimigo de todos os assegurados e o imigrante objeto de ódio de todos os nativos enfurecidos. 

A pretensão de querer utilizar a luta de interesses imanentes ao sistema como alavanca de emancipação social esgota-se irreversivelmente. 
Assim, a esquerda clássica está no seu fim. O renascimento de uma crítica radical do capitalismo pressupõe a ruptura categorial com o 
trabalho. Unicamente quando se põe um novo objetivo da emancipação social além do trabalho e de suas categorias fetichistas derivadas 
(valor, mercadoria, dinheiro, Estado, forma jurídica, nação, democracia etc.), é possível uma ressolidarização a um nível mais elevado e na 
escala da sociedade como um todo. Somente nesta perspectiva podem ser reagregadas lutas defensivas imanentes ao sistema contra a lógica 
da lobbização e da individualização; agora, contudo, não mais na relação positiva, mas na relação negadora estratégica das categorias 
dominantes. 

Até agora, a esquerda tenta fugir desta ruptura categorial com a sociedade do trabalho. Ela rebaixa as coerções do sistema a meras ideologias 
e a lógica da crise a um mero projeto político dos “dominantes”. Em lugar da ruptura categorial, aparece a nostalgia social-democrata e 
keynesiana. Não se pretende uma nova universalidade concreta da formação social além do trabalho abstrato e da forma-dinheiro, bem ao 
contrário, a esquerda tenta manter forçosamente a antiga universalidade abstrata dos interesses imanentes ao sistema. Essas tentativas 
continuam abstratas e não conseguem mais integrar nenhum movimento social de massas porque passam despercebidas nas relações reais 
de crise. 

Em particular, isto vale para a reivindicação de renda mínima ou de dinheiro para subsistência. Em vez de ligar as lutas sociais concretas 
defensivas contra determinadas medidas do regime de apartheid com um programa geral contra o trabalho, esta reivindicação pretende 
construir uma falsa universalidade de crítica social, que se mantém em todos os aspectos abstrata, desamparada e imanente ao sistema. A 
concorrência social de crise não pode ser superada assim. De uma maneira ignorante, continua-se a pressupor o funcionamento eterno da 
sociedade global do trabalho, pois, de onde deveria provir o dinheiro para financiar a renda mínima garantida pelo Estado senão dos processos 
de valorização com bom êxito? Quem conta com este “dividendo social” (o termo já explica tudo) precisa apostar, ao mesmo tempo, e 
disfarçadamente, na posição privilegiada de “seu próprio país" na concorrência global, pois só a vitória na guerra global dos mercados poderia 
garantir provisoriamente o alimento de alguns milhões de "supérfluos" na mesa capitalista — obviamente excluindo todas as pessoas sem 
carteira de identidade nacional. 
Os reformistas "amadores" da reivindicação de renda mínima ignoram a configuração capitalista da forma-dinheiro em todos os aspectos. No 
fundo, entre os sujeitos do trabalho e os sujeitos do consumo de mercadorias capitalistas, eles apenas querem salvar este último. Em vez de 
pôr em questão o modo de vida capitalista em geral, o mundo continuaria, apesar da crise do trabalho, a ser enterrado debaixo de uma 
avalanche de latas fedorentas, de horrorosos blocos de concreto e do lixo de mercadorias inferiores, para que aos homens reste a última e 
triste liberdade que eles ainda podem imaginar: a liberdade de escolha ante às prateleiras do supermercado. 

Mas mesmo esta perspectiva triste e limitada é totalmente ilusória. Seus protagonistas esquerdistas e analfabetos teóricos esqueceram que o 
consumo capitalista de mercadorias nunca serve simplesmente para a satisfação de necessidades, mas tem sempre apenas uma função no 
movimento de valorização. Quando a força de trabalho não pode mais ser vendida, mesmo as necessidades mais elementares são 
consideradas pretensões luxuosas e desavergonhadas, que deveriam ser reduzidas ao mínimo. E, justamente por isso, o programa de renda 
mínima funciona como veículo, isto é, como instrumento da redução de custos estatais e como versão miserável da transferência social, que 
substitui os seguros sociais em colapso. Neste sentido, o guru do neoliberalismo Milton Friedman originalmente desenvolveu a concepção da 
renda mínima antes que a esquerda desarmada a descobrisse como a pretensa âncora de salvação. E com este conteúdo ela será realidade — 
ou não. 





"Foi comprovado que, conforme as leis inevitáveis da natureza humana, alguns homens estão expostos à necessidade. Estes, são as pessoas 
infelizes que, na grande loteria da vida, tiraram a má sorte." (Thomas Robert Malthus) 


16. A superação do trabalho 


A ruptura categorial com o trabalho não encontra nenhum campo social pronto e objetivamente determinado, como no caso da luta de 
interesses limitada e imanente ao sistema. Trata-se da ruptura com uma falsa normatividade objetivada de uma "segunda natureza", portanto 
não da repetição de uma execução quase automática, mas de uma conscientização negadora — recusa e rebelião sem qualquer “lei da 
história" como apoio. O ponto de partida não pode ser algum novo princípio abstrato geral, mas apenas o nojo perante a própria existência 
enquanto sujeito do trabalho e da concorrência, e a rejeição categórica do dever de continuar “funcionando” num nível cada vez mais 
miserável. 

Apesar de sua predominância absoluta, o trabalho nunca conseguiu apagar totalmente a repugnância contra as coerções impostas por ele. Ao 
lado de todos os fundamentalismos regressivos e de todos os desvarios de concorrência da seleção social, existe também um potencial de 
protesto e resistência. O mal-estar no capitalismo está maciçamente presente, mas é reprimido para o subsolo sócio-psíquico. Não se apela a 
este mal-estar. Por isso, precisa-se de um novo espaço livre intelectual para poder tornar pensável o impensável. O monopólio de 
interpretação do mundo pelo campo do trabalho precisa ser rompido. A crítica teórica do trabalho ganha, assim, um papel de catalisador. Ela 
tem o dever de atacar, frontalmente, as proibições dominantes do pensar; e expressar, aberta e claramente, aquilo que ninguém ousa saber, 
mas que muitos sentem: a sociedade do trabalho está definitivamente no seu fim. E não há a menor razão para lamentar sua agonia. 
Somente a crítica do trabalho formulada expressamente e um debate teórico correspondente podem criar aquela nova contra-esfera pública, 
que é um pressuposto indispensável para construir um movimento de prática social contra o trabalho. As disputas internas ao campo de 
trabalho esgotaram-se e tornaram-se cada vez mais absurdas. É, portanto, mais urgente, redefinir as linhas de conflitos sociais nas quais uma 
união contra o trabalho possa ser formada. 

Precisam ser esboçadas em linhas gerais quais são as diretrizes possíveis para um mundo além do trabalho. O programa contra o trabalho 
não se alimenta de um cânon de princípios positivos, mas a partir da força da negação. Se a imposição do trabalho foi acompanhada por uma 
longa expropriação do homem das condições de sua própria vida, então a negação da sociedade do trabalho só pode consistir em que os 
homens se reapropriem da sua relação social num nível histórico superior. Por isso, os inimigos do trabalho almejam a formação de uniões 
mundiais de indivíduos livremente associados, para que arranquem da máquina de trabalho e valorização que-gira-em-falso os meios de 
produção e existência, tomando-os em suas próprias mãos. Somente na luta contra a monopolização de todos os recursos sociais e potenciais 
de riqueza pelas forças alienadoras do mercado e Estado, podem ser ocupados os espaços sociais de emancipação. 

Também a propriedade privada precisa ser atacada de um modo diferente e novo. Para a esquerda tradicional, a propriedade privada não era 
a forma jurídica do sistema produtor de mercadorias, mas apenas um poder de "disposição" ominoso e subjetivo dos capitalistas sobre os 
recursos. Assim, pode aparecer a idéia absurda de querer superar a propriedade privada no terreno da produção de mercadorias. Então, como 
oposição à propriedade privada aparecia, em regra, a propriedade estatal (“estatização”). Mas o Estado não é outra coisa senão a associação 
coercitiva exterior ou a universalidade abstrata de produtores de mercadorias socialmente atomizados, a propriedade estatal é apenas uma 
forma derivada da propriedade privada, tanto faz se com, ou sem, o adjetivo socialista. 

Na crise da sociedade do trabalho, tanto a propriedade privada quanto a propriedade estatal ficam obsoletas porque as duas formas de 
propriedade pressupõem do mesmo modo o processo de valorização. É por isso que os correspondentes meios materiais ficam 
crescentemente em “pousio” ou trancados. De maneira ciumenta, funcionários estatais, empresariais e jurídicos vigiam para que isto continue 
assim e para que os meios de produção antes apodreçam do que sejam utilizados para um outro fim. A conquista dos meios de produção por 
associações livres contra a administração coercitiva estatal e jurídica só pode significar que esses meios de produção não sejam mais 
mobilizados sob a forma da produção de mercadorias para mercados anônimos. 

Em lugar da produção de mercadorias entra a discussão direta, o acordo e a decisão conjunta dos membros da sociedade sobre o uso sensato 
de recursos. A identidade institucional social entre produtores e consumidores, impensável sobre o ditado do fim em si mesmo capitalista, será 
construída. As instituições alienadas pelo mercado e pelo Estado serão substituídas pelo sistema em rede de conselhos, nos quais as livres 
associações, da escala dos bairros até a mundial, determinam o fluxo de recursos conforme pontos de vista da razão sensível social e 
ecológica. 

Não é mais o fim em si mesmo do trabalho e da “ocupação” que determina a vida, mas a organização da utilização sensata de possibilidades 
comuns, que não serão dirigidas por uma “mão invisível” automática, mas por uma ação social consciente. A riqueza produzida é apropriada 
diretamente segundo as necessidades, não segundo o “poder de compra”. Junto com o trabalho, desaparece a universalidade abstrata do 
dinheiro, tal como aquela do Estado. Em lugar de nações separadas, uma sociedade mundial que não necessita mais de fronteiras e na qual 
todas as pessoas podem se deslocar livremente e exigir em qualquer lugar o direito de permanência universal. 

A crítica do trabalho é uma declaração de guerra contra a ordem dominante, sem a coexistência pacífica de nichos com as suas respectivas 
coerções. O lema da emancipação social só pode ser: tomemos o que necessitamos! Não nos arrastemos mais de joelhos sob o jugo dos 
mercados de trabalho e da administração democrática da crise! O pressuposto disso é o controle feito por novas formas sociais de 
organização (associações livres, conselhos) sobre as condições de reprodução de toda a sociedade. Esta pretensão diferencia os princípios 
dos inimigos do trabalho de todos os dos políticos de nichos e de todos os dos espíritos mesquinhos de um socialismo de colônias de 
pequenas hortas. 

O domínio do trabalho cinde o indivíduo humano. Separa o sujeito econômico do cidadão, o animal de trabalho do homem de tempo livre, a 
esfera pública abstrata da esfera privada abstrata, a masculinidade produzida da feminilidade produzida, opondo, assim, ao indivíduo isolado, 
sua própria relação social como um poder estranho e dominador. Os inimigos do trabalho almejam a superação dessa esquizofrenia através da 
apropriação concreta da relação social por homens conscientes, atuando auto-reflexivamente. 


"O 'trabalho' é, em sua essência, a atividade não livre, não humana, não social, determinada pela propriedade privada e que cria a propriedade 
privada. A superação da propriedade privada se efetivará somente quando ela for concebida como superação do 'trabalho'." (Karl Marx — 
Sobre o livro “O sistema Nacional da economia política" de Friedrich List, 1845) 


17. Um programa de abolições contra os amantes do trabalho 


Os inimigos do trabalho serão acusados de não serem outra coisa que fantasistas. A história teria comprovado que uma sociedade que não se 
baseia nos princípios do trabalho, da coerção da produção, da concorrência de mercado e do egoísmo individual, não poderia funcionar. 
Vocês, apologistas do status quo, querem afirmar que a produção de mercadorias capitalistas trouxe, realmente, para a maioria dos homens, 
uma vida minimamente aceitável? Vocês dizem “funcionar”, quando justamente o crescimento saltitante de forças produtivas expulsa milhões 
de pessoas da humanidade, que podem então ficar felizes em sobreviver nos lixões? Quando outros milhões suportam a vida corrida sob o 
ditado do trabalho no isolamento, na solidão, no doping sem prazer do espírito e adoecendo física e psiquicamente? Quando o mundo 
setransforma num deserto só para fazer do dinheiro mais dinheiro? Pois bem, este é realmente o modo como vosso sistema grandioso de 
trabalho “funciona”. Estes resultados, não queremos alcançar! 

Vossa auto-satisfação se baseia na vossa ignorância e na fraqueza de vossa memória. A única justificativa que encontram para vossos crimes 
atuais e futuros é a situação do mundo que se baseia em vossos crimes passados. Vocês esqueceram e reprimiram quantos massacres 
estatais foram necessários para impor, com torturas, a “lei natural” da vossa mentira nos cérebros dos homens, tanto que seria quase uma 
felicidade ser “ocupado”, determinado externamente, e deixado que se sugasse a energia de vida para o fim em si mesmo abstrato de vosso 
deus-sistema. 

Precisavam ser exterminadas todas as instituições da auto-organização e da cooperação autodeterminada das antigas sociedades agrárias, 
até que a humanidade fosse capaz de interiorizar o domínio do trabalho e do egoísmo. Talvez tenha sido feito um trabalho perfeito. Não somos 
otimistas exagerados. Não sabemos se existe ainda uma libertação desta existência condicionada. Fica em aberto a questão se o declínio do 
trabalho leva à superação da mania do trabalho ou ao fim da civilização. 

Vocês argumentarão que com a superação da propriedade privada e da coerção de ganhar dinheiro, todas as atividades acabam e que se 
iniciará então uma preguiça generalizada. Vocês confessam portanto que todo vosso sistema “natural” se baseia em pura coerção? E que, por 
isso, vocês teimam em ser a preguiça um pecado mortal contra o espírito do deus-trabalho? Os inimigos do trabalho não têm nada contra a 
preguiça. Um dos seus objetivos principais é a reconstrução da cultura do ócio, que antigamente todas as sociedades conheciam e que foi 
destruída para impor uma produção infatigável e vazia de sentido. Por isso, os inimigos do trabalho irão paralisar, sem compensação, em 
primeiro lugar, os inúmeros ramos de produção que apenas servem para manter, sem levar em consideração quaisquer danos, o louco fim em 
si mesmo do sistema produtor de mercadorias. 

Não falamos apenas das áreas de trabalho claramente inimigas públicas, como a indústria automobilística, a de armamentos e a de energia 
nuclear, mas também a da produção de múltiplas próteses de sentido e objetos ridículos de entretenimento que devem enganar e fingir para o 
homem do trabalho uma substituição para sua vida desperdiçada. Também terá de desaparecer o número monstruoso de atividades que só 
aparecem porque as massas de produtos precisam ser comprimidas para passar pelo buraco da agulha da forma-dinheiro e da mediação do 
mercado. 

Ou vocês acham que serão ainda necessários contabilistas e calculadores de custo, especialistas de marketing e vendedores, representantes 
e autores de textos de publicidade quando as coisas forem sendo produzidas conforme a necessidade, ou quando todos simplesmente 
tomarem o que for preciso? Por que então ainda existir funcionários de secretaria de finanças e policiais, assistentes sociais e administradores 
de pobreza, quando não houver mais nenhuma propriedade privada a ser protegida, quando não for preciso administrar nenhuma miséria 
social e quando não for preciso domar ninguém para a coerção alienada do sistema? 

Já estamos ouvindo o grito: quantos empregos! Sim senhor. Calculem com calma quanto tempo de vida a humanidade se rouba diariamente 
só para acumular “trabalho morto”, administrar pessoas e azeitar o sistema dominante. Quanto tempo nós todos poderíamos deitar ao sol, em 
vez de se esfolar para coisas cujo caráter grotesco, repressivo e destruidor já se encheu bibliotecas inteiras. Mas não tenham medo. De forma 
alguma acabarão todas as atividades quando a coerção do trabalho desaparecer. Porém, toda a atividade muda seu caráter quando não está 
mais fixada na esfera de tempos de fluxo abstratos, esvaziada de sentido e com fim em si, podendo seguir, ao contrário o seu próprio ritmo, 
individualmente variado e integrado em contextos de vida pessoais; quando em grandes formas de organização os homens por si mesmos 
determinarem o curso, em vez de serem determinados pelo ditado da valorização empresarial. Por que deixar-se apressar pelas reivindicações 
insolentes de uma concorrência imposta? É o caso de redescobrir a lentidão. 

Obviamente, também não desaparecerão as atividades domésticas e de assistência que a sociedade do trabalho tornou invisível, cindiu e 
definiu como “femininas”. Cozinhar é tão pouco automatizável quanto trocar fraldas de bebê. Quando, junto com o trabalho, a separação das 
esferas sociais for superada, estas atividades necessárias podem aparecer sob organização social consciente, ultrapassando qualquer 
definição sexual. Elas perdem seu caráter repressivo quando pessoas não mais subsumem-se entre si, e quando são realizadas segundo as 
necessidades de homens e mulheres da mesma forma. 

Não estamos dizendo que qualquer atividade torna-se, deste modo, prazer. Algumas mais, outras menos. Obviamente há sempre algo 
necessário a ser feito. Mas a quem isso poderia assustar se a vida não será devorada por isso? E haverá sempre muito o que possa ser feito 
por decisão livre. Pois a atividade, assim como o ócio, é uma necessidade. Nem mesmo o trabalho conseguiu apagar totalmente esta 
necessidade, apenas a instrumentalizou e a sugou vampirescamente. 

Os inimigos do trabalho não são fanáticos de um ativismo cego, nem de um nada fazer também cego. Ócio, atividades necessárias e 
atividades livremente escolhidas devem ser colocados numa relação com sentido que se oriente nas necessidades e nos contextos de vida. 
Uma vez despojadas das coerções objetivas capitalistas do trabalho, as forças produtivas modernas podem ampliar, enormemente, o tempo 
livre disponível para todos. Por que passar, dia após dia, tantas horas em fábricas e escritórios se autômatos de todos os tipos podem assumir 
uma grande parte destas atividades? Para que deixar suar centenas de corpos humanos quando algumas poucas ceifadoras resolvem? Para 
que gastar o espírito com uma rotina que o computador, sem nenhum problema, executa? 

Todavia, para esses fins só podem ser utilizados a mínima parte da técnica na sua forma capitalista dada. A grande parte dos agregados 
técnicos precisa ser totalmente transformada porque foi construída segundo os padrões limitados da rentabilidade abstrata. Por outro lado, 
muitas possibilidades técnicas não foram ainda nem desenvolvidas pela mesma razão. Apesar da energia solar poder ser produzida em 
qualquer canto, a sociedade do trabalho põe no mundo usinas nucleares centralizadas e de alta periculosidade. E apesar de serem conhecidos 
métodos não agressivos na produção agrária, o cálculo abstrato do dinheiro joga milhares de venenos na água, destrói os solos e empesta o 
ar. Só por razões empresariais, materiais de construção e alimentos estão sendo transportados três vezes em volta do globo, apesar de 
poderem ser produzidos sem grandes custos localmente. Uma grande parte da técnica capitalista é tão vazia de sentido e supérflua quanto o 
dispêndio de energia humana relacionada a ela. 

Não estamos dizendo-lhes nada de novo. Mas mesmo assim, vocês sabem que nunca tirarão as consequências disto tudo, pois recusam 
qualquer decisão consciente sobre a aplicação sensata de meios de produção, transporte e comunicação e sobre quais deles são maléficos ou 
simplesmente supérfluos. Quanto mais apressados vocês rezam seu mantra da liberdade democrática, tanto mais aferradamente rejeitam a 
liberdade de decisão social mais elementar, porque querem continuar servindo ao defunto dominante do trabalho e às suas pseudo "leis 
naturais”. 


"Que o trabalho, não somente nas condições atuais, mas em geral, na medida em que sua finalidade é a simples ampliação da riqueza, quer 
dizer, que o trabalho por si só seja prejudicial e nefasto — isto sucede, sem que o economista nacional o saiba (Adam Smith), de suas próprias 
exposições." (Karl Marx - Manuscritos Econômico-Filosóficos, 1844) 


18. A luta contra o trabalho é antipolítica. 


A superação do trabalho é tudo menos uma utopia nas nuvens. A sociedade mundial não pode continuar na sua forma atual por mais 
cinquenta ou cem anos. O fato de os inimigos do trabalho tratarem de um deus-trabalho clinicamente morto não quer dizer que sua tarefa 
torna-se necessariamente mais fácil. Quanto mais a crise da sociedade do trabalho se agrava e quanto mais falham todas as tentativas de 
consertá-la, tanto mais cresce o abismo entre o isolamento de mônadas sociais abandonadas e as reivindicações de um movimento de 
apropriação da sociedade como um todo. O crescente asselvajamento das relações sociais em grandes partes do mundo demonstra que a 
velha consciência do trabalho e da concorrência continuam num nível cada vez mais baixo. A descivilização por etapas parece, apesar de 
todos os impulsos de mal-estar no capitalismo, a forma do percurso natural da crise. 

Justamente, face a perspectivas tão negativas, seria fatal colocar a crítica prática do trabalho ao cabo de um programa amplo em relação à 
sociedade como um todo e se limitar a construir uma economia precária de sobrevivência nas ruínas da sociedade do trabalho. A crítica do 
trabalho só tem uma chance quando luta contra a corrente da dessocialização, ao invés de se deixar levar por ela. Os padrões civilizatórios 
não podem ser mais defendidos com a política democrática, mas apenas contra ela. 

Quem almeja a apropriação emancipatória e a transformação de todo o contexto social, dificilmente pode ignorar a instância que até então 
organizou as condições gerais deste contexto. É impossível se revoltar contra a apropriação das próprias potencialidades sociais sem o 
confronto com o Estado. Pois o Estado não administra apenas cerca de metade da riqueza social, mas assegura também a subordinação 
coercitiva de todos os potenciais sociais sob o mandamento da valorização. Se tampouco os inimigos do trabalho podem ignorar o Estado e a 
política, tampouco podem fazer Estado e política com eles. 

Quando o fim do trabalho é o fim da política, um movimento político para a superação do trabalho seria uma contradição em si. Os inimigos do 
trabalho dirigem reivindicações ao Estado, mas não formam nenhum partido político, nem nunca formarão. A finalidade da política só pode ser 
a conquista do aparelho do Estado para dar continuidade à sociedade do trabalho. Os inimigos do trabalho, por isso, não querem ocupar os 
painéis de controle do poder, mas sim desligá-los. A sua luta não é política, mas sim antipolítica. 

Na modernidade, Estado e política são inseparavelmente ligados ao sistema coercitivo do trabalho e, por isso, precisam desaparecer junto 
com ele. O palavreado sobre um renascimento da política é apenas a tentativa de reduzir a crítica do terror econômico a uma ação positiva 
referente ao Estado. Auto-organização e autodeterminação, porém, são simplesmente o oposto exato de Estado e política. A conquista de 
espaços livres sócio-econômicos e culturais não se realiza no desvio político, na via oficial, nem no extravio, mas através da constituição de 
uma contra-sociedade. 

Liberdade quer dizer não se deixar embutir pelo mercado, nem se deixar administrar pelo Estado, mas organizar as relações sociais sob 
direção própria — sem a interferência de aparelhos alienados. Neste sentido, interessa aos inimigos do trabalho encontrar novas formas de 
movimentos sociais e ocupar pontos estratégicos para a reprodução da vida, para além do trabalho. Trata-se de juntar as formas de uma 
práxis de oposição social, com a recusa ofensiva do trabalho. 

Os poderes dominantes podem declarar-nos loucos porque arriscamos a ruptura com seu sistema coercitivo irracional. Não temos nada a 
perder senão a perspectiva da catástrofe para a qual eles nos conduzem. Temos a ganhar um mundo além do trabalho. 


Proletários de todo mundo, ponham fim nisso! 


"Nossa vida é o assassinato pelo trabalho, durante sessenta anos ficamos enforcados e estrebuchando na corda, mas não a cortamos." 
(Georg Bichner — A Morte de Danton, 1835). 
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Manifesto do Surrealismo 
(André Breton - 1924) 


Tamanha é a crença na vida, no que a vida tem de mais precário, bem entendido, a vida real, que afinal esta crença se perde. O homem, 
esse sonhador definitivo, cada dia mais desgostoso com seu destino, a custo repara nos objetos de seu uso habitual, e que lhe vieram por sua Erstema 
displicência, ou quase sempre por seu esforço, pois ele aceitou trabalhar, ou pelo menos, não lhe repugnou tomar sua decisão ( o que ele ETA DE! BR 
chama decisão! ) . Bem modesto é agora o seu quinhão: sabe as mulheres que possuiu, as ridículas aventuras em que se meteu; sua riqueza ERR Ene nistanos 


ou sua pobreza para ele não valem nada, quanto a isso, continua recém-nascido, e quanto à aprovação de sua consciência moral, admito que Sistemas 

lhe é indiferente. SE conservar alguma lucidez, não poderá senão recordar-se de sua infância, que lhe parecerá repleta de encantos, por mais SA ET TETE) BR 

massacrada que tenha sido com o desvelo dos ensinantes. Aí, a ausência de qualquer rigorismo conhecido lhe dá a perspectiva de levar de Direitôs Humanos 

diversas vidas ao mesmo tempo; ele se agarra a essa ilusão; só quer conhecer a facilidade momentânea, extrema, de todas as coisas. Todas “ERES 

as manhãs, crianças saem de casa sem inquietação. Está tudo perto, as piores condições materiais são excelentes. Os bosques são claros ou Municigala BR 
escuros, nunca se vai dormir. de Direitos Humanos 


Mas é verdade que não se pode ir tão longe, não é uma questão de distância apenas. Acumulam-se as ameaças, desiste-se, t 
os : o pa a de ê : : reitos Humanos Bras 
abandona-se uma parte da posição a conquistar. Esta imaginação que não admitia limites, agora só se lhe permite atuar segundo as leis de Projeto DH 
uma utilidade arbitrária; ela é incapaz de assumir por muito tempo esse papel inferior, e quando chega ao vigésimo ano prefere, em geral, 
abandonar o homem ao seu destino sem luz. 


Procure ele mais tarde, daqui e dali, refazer-se por sentir que pouco a pouco lhe faltam razões para viver, incapaz como ficou de 
enfrentar uma situação excepcional, como seja o amor, ele muito dificilmente o conseguirá. É que ele doravante pertence, de corpo e alma, a 
uma necessidade prática imperativa, que não permite ser desconsiderada. Faltará amplidão a seus gostos, envergadura a suas idéias. De tudo 
que lhe acontece e pode lhe acontecer, ele só vai reter o que for ligação deste evento com uma porção de eventos parecidos, nos quais não 
toma parte, eventos perdidos. Que digo, ele fará sua avaliação em relação a um desses acontecimentos, menos aflitivo que os outros, em suas 
consequências. Ele não descobrirá aí, sob pretexto algum, sua salvação. 


Imaginação querida, o que sobretudo amo em ti é não perdoares. 


Só o que me exalta ainda é a única palavra, liberdade. Eu a considero apropriada para manter, indefinidamente, o velho fanatismo 
humano. Atende, sem dúvida, à minha única aspiração legítima. Entre tantos infortúnios por nós herdados, deve-se admitir que a maior 
liberdade de espírito nos foi concedida. Devemos cuidar de não fazer mau uso dela. Reduzir a imaginação à servidão, fosse mesmo o caso de 
ganhar o que vulgarmente se chama a felicidade, é rejeitar o que haja, no fundo de si, de suprema justiça. Só a imaginação me dá contas do 
que pode ser, e é bastante para suspender por um instante a interdição terrível; é bastante também para que eu me entregue a ela, sem receio 
de me enganar ( como se fosse possível enganar-se mais ainda ). Onde começa ela a ficar nociva, e onde se detém a confiança do espírito? ( Tecido Cut 
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ra RN 


Para o espírito, a possibilidade de errar não é, antes, a contingência do bem? 
Pont 





Fica a loucura. “a loucura que é encarcerada”, como já se disse bem. Essa ou a outra.. Todos sabem, com efeito, que os loucos não 
devem sua internação senão a um reduzido número de atos legalmente repreensíveis, e que, não houvesse estes atos, sua liberdade ( o que ( Multimídia 
se vê de sua liberdade ) não poderia ser ameaçada. Que eles sejam, numa certa medida, vítimas de sua imaginação, concordo com isso, no | Memeri 
sentido de que ela os impele à inobservância de certas regras, fora das quais o gênero se sente visado, o que cada um é pago para saber. 
Mas a profunda indiferença de que dão provas em relação às críticas que lhe fazemos, até mesmo quanto aos castigos que lhes são impostos, 
permite supor que eles colhem grande reconforto em sua imaginação e apreciam seu delírio o bastante para suportar que só para eles seja 
válido. E, de fato, alucinações, ilusões, etc. são fonte de gozo nada desprezível. A mais bem ordenada sensualidade encontra aí sua parte, e 
eu sei que passaria muitas noites a amansar essa mão bonita nas últimas páginas do livro. A Inteligência de Taine, se dedica a singulares 
malefícios. As confidências dos loucos, passaria minha vida a provoca-las. São pessoas de escrupulosa honestidade, cuja inocência só tem a 
minha como igual. Foi preciso Colombo partir com loucos para descobrir a América. E vejam como essa loucura cresceu, e durou. 





toórica Potiguar 


Não é o medo da loucura que nos vai obrigar a hastear a meio-pau a bandeira da imaginação. 


O processo da atitude realista deve ser instruído, após o processo da atitude materialista. Esta, aliás, mais poética que a precedente, 
implica da parte do homem um orgulho sem dúvida monstruoso, mas não uma nova e mais completa deposição. Convém nela ver, antes de 
tudo, uma feliz reação contra algumas tendências derrisórias do espiritualismo. Enfim, ela não é incompatível com uma certa elevação de 
pensamento. 


Ao contrário, a atitude realista, inspirada no positivismo, de São Tomás a Anatole France, parece-me hostil a 
todo impulso de liberação intelectual e moral. Tenho-lhe horror, por ser feita de mediocridade, ódio e insípida 
presunção. É ela a geradora hoje em dia desses livros ridículos, dessas peças insultuosas. Fortifica-se 
incessantemente nos jornais , e põe em xeque a ciência, a arte, ao aplicar-se em bajular a opinião nos seus critérios 
mais baixos; a clareza vizinha da tolice, a vida dos cães. Ressente-se com isso a atividade dos melhores espíritos; a 
lei do menor esforço afinal se impõe a eles como aos outros. Consegiúência divertida deste estado de coisas, em 
literatura, é a abundância dos romances. Cada um contribui com sua pequena “observação”. Por necessidade de 
depuração o sr. Paul Valéry propunha recentemente fazer antologia do maior número possível de começos de 
romances cuja insensatez ele muito esperava. Os mais famosos autores seriam chamados a participar. Tal idéia 
dignificava também Paul Valéry, que, não há muito, a propósito dos romances, me garantia que, ele, sempre se 
recusaria a escrever: “A marquesa saiu às cinco horas.” Mas cumpriu ele a sua palavra? 


Se o escrito de informação pura e simples de que a frase precipitada é exemplo, tem emprego corrente nos romances certamente é por 
não ir longe a ambição dos autores. O caráter circunstancial, inutilmente particular, de cada notação sua, me faz pensar que estão se 
divertindo, eles, à minha custa. Não me poupam nenhuma hesitação do personagem: será louro, como se chama, vamos sair juntos no verão? 
Outras tantas perguntas resolvidas decisivamente, ao acaso; só me restou o poder discricionário de fechar o livro, o que não deixo de fazer, 
ainda perto da primeira página. E as descrições! Nada se compara ao seu vazio; são superposições de imagens de catálogo, o autor as toma 
cada vez mais sem cerimônia, aproveita para me empurrar seus cartões postais, procura fazer-me concordar com os lugares-comuns: 


A salinha onde foi introduzido o moço era forrada de papel amarelo: havia gerânios e cortinas de musselina nas janelas; o sol poente 
jogava sobre tudo isso uma luz clara... O quarto não continha nada de particular. Os móveis, de madeira amarela, eram todos velhos. Um sofá 
com grande encosto inclinado, uma mesa oval diante do sofá, um toucador, com espelho, entre as janelas, cadeiras encostadas às paredes, 
duas ou três gravuras sem valor, representando moças alemãs com pássaros nas mãos — eis a que se reduzia a mobília. ( Dostoievski, Crime 
e Castigo 


Que o espírito se proponha, mesmo por pouco tempo, tais motivos, não tenho disposição para admiti-lo. Podem sustentar que este 
desenho clássico está no lugar certo e que neste passo do livro o autor tem seus motivos para me esmagar. Perde seu tempo, pois não entro 
no seu quarto. A preguiça, a fadiga dos outros não me prendem. Tenho da continuidade da vida uma noção instável demais para igualar aos 
melhores os meus momentos de depressão, de fraqueza. Quero que se calem, quando param de ressentir. E entendam bem que não incrimino 


a falta de originalidade pela falta de originalidade. Digo apenas que não faço caso dos momentos nulos de minha vida, que da parte de 
qualquer homem pode ser indigno de cristalizar aqueles que lhe parecem tais. Esta descrição de quarto, e muitas outras, permitam-me, digo: 
passo. 


Ora, cheguei à psicologia, e com este assunto nem penso em brincar. 


O autor pega-se com um personagem, e escolhido este, faz seu herói peregrinar pelo mundo. Haja o que houver, este herói, cujas 
ações são admiravelmente previstas, tem a incumbência de não desmanchar, parecendo porém sempre desmanchar, os cálculos de que é 
objeto. As vagas da vida podem parecer arrebata-lo, roda-lo, afunda-lo, ele sempre dependerá deste tipo humano formado. Simples partida de 
xadrez, da qual me desinteresso mesmo, sendo o homem, qualquer um, um medíocre adversário para mim. Não posso é suportar estas reles 
discussões de tal ou qual lance, desde que não se trata nem de ganhar nem de perder. E se o jogo não vale um caracol, se a razão objetiva 
prejudica terrivelmente, como é o caso, quem nela confia, não convirá fazer abstração destas categorias? “É tão ampla a diversidade, que 
todos os tons de voz, todos os passos, tosses assõos, espirros...” Se um cacho de uvas não tem duas sementes iguais, como querem que lhes 
descreva este bago pelo outro, por todos os outros, que dele faça um bago bom para comer? Esta intratável mania de reduzir o desconhecido 
ao conhecido, ao classificável, embala os cérebros. O desejo de análise prevalece sobre os sentimentos. Disso resultam dilatadas exposições 
cuja força persuasiva reside na sua própria singularidade, e que iludem o leitor pelo recurso a um vocabulário abstrato, bastante mal definido, 
aliás. Se as idéias gerais que a filosofia se propõe até aqui debater, marcassem por aí sua incursão definitiva num domínio mais extenso, seria 
eu o primeiro a me alegrar. Mas por enquanto é só afetação; até aqui os ditos espirituosos e outras boas maneiras nos encobrem à porfia o 
verdadeiro pensamento que se busca ele próprio, em vez de se ocupar em obter sucessos. Parece-me que todo ato traz em si mesmo sua 
justificação, ao menos para quem foi capaz de comete-lo, que ele é dotado de um poder radiante que a mínima glosa, por natureza, 
enfraquece. Devido a esta última ele deixa mesmo, de certo modo, de se produzir. Não ganha nada com esta distinção. Os heróis de Stendhal 
caem aos golpes deste autor, apreciações mais ou menos felizes, que nada acrescentam à sua glória. Onde os encontraremos de fato, é onde 
Stendhal os perdeu. 


Ainda vivemos sob o império da lógica, eis aí, bem entendido, onde eu queria chegar. Mas os procedimentos lógicos, em nossos dias, 
só se aplicam à resolução de problemas secundários. O racionalismo absoluto que continua em moda não permite considerar senão fatos 
dependendo estreitamente de nossa experiência. Os fins lógicos, ao contrário, nos escapam. Inútil acrescentar que à própria experiência foram 
impostos limites. Ela circula num gradeado de onde é cada vez mais difícil faze-la sair. Ela se apóia, também ela, na utilidade imediata, e é 
guardada pelo bom senso. A pretexto de civilização e de progresso conseguiu-se banir do espírito tudo que se pode tachar, com ou sem razão, 
de superstição, de quimera; a proscrever todo modo de busca da verdade, não conforme ao uso comum. Ao que parece, foi um puro acaso 
que recentemente trouxe à luz uma parte do mundo intelectual, a meu ver, a mais importante, e da qual se afetava não querer saber. 
Agradeça-se a isso às descobertas de Freud. Com a fé nestas descobertas desenha-se afinal uma corrente de opinião, graças à qual o 
explorador humano poderá levar mais longe suas investigações, pois que autorizado a não ter só em conta as realidades sumárias. Talvez 
esteja a imaginação a ponto de retomar seus direitos. Se as profundezas de nosso espírito escondem estranhas forças capazes de aumentar 
as da superfície, ou contra elas lutar vitoriosamente, há todo interesse em captá-las, capta-las primeiro, para submete-las depois, se for o 
caso, ao controle de nossa razão. Os próprios analistas só têm a ganhar com isso. Mas é importante observar que nenhum meio está a priori 
designado para conduzir este empreendimento, que até segunda ordem pode ser também considerado como sendo da alçada dos poetas, 
tanto como dos sábios, e o seu sucesso não depende das vias mais ou menos caprichosas a serem seguidas. 


Com justa razão Freud dirigiu sua crítica para o sonho. É inadmissível, com efeito, que esta parte considerável da atividade psíquica ( 
pois que, ao menos do nascimento à morte do homem, o pensamento não tem solução de continuidade, a soma dos momentos de sonho, do 
ponto de vista do tempo a considerar só o sonho puro, o do sono, não é inferior à soma dos momentos de realidade, digamos apenas: dos 
momentos de vigília ) não tenha recebido a atenção devida. A extrema diferença de atenção, de gravidade, que o observador comum confere 
aos acontecimentos da vigília e aos do sono, é caso que sempre me espantou. É que o homem, quando cessa de dormir, é logo o joguete de 
sua memória, a qual, no estado normal, deleita-se em lhe retraçar fracamente as circunstâncias do sonho, em privar este de toda 
consequência atual, e em despedir o único determinante do ponto onde ele julga tê-lo deixado, poucas horas antes: esta esperança firme, 
este desassossego. Ele tem a ilusão de continuar algo que vale a pena. O sonho fica assim reduzido a um parêntese, como a noite. E como a 
noite, geralmente também não traz bom conselho. Este singular estado de coisas parece-me conduzir a algumas reflexões: 


1.º nos limites onde exerce sua ação ( supõe-se que a exerce ) o sonho, ao que tudo indica, é contínuo, e possui traços de 
organização. A memória arroga-se o direito de nele fazer cortes, de não levar em conta as transições, e de nos apresentar antes uma série de 
sonhos do o sonho. Assim também, a cada instante só temos das realidades uma figuração distinta, cuja coordenação é questão de vontade. 
Importa notar que nada nos permite induzir a uma maior dissipação dos elementos constitutivos do sonho. Lamento falar disso segundo uma 
fórmula que exclui o sonho, em princípio. Quando virão os lógicos, os filósofos adormecidos? Eu gostaria de dormir, para poder me entregar 
aos dormidores, como me entrego aos que lêem, olhos bem abertos; para cessar de fazer prevalecer nesta matéria o ritmo consciente de meu 
pensamento. Meu sonho desta última noite talvez prossiga o da noite precedente, e seja prosseguido na próxima noite, com louvável rigor. É 
bem possível, como se diz. E como não está de modo nenhum provado que, fazendo isso, a “realidade” que me ocupa subsista no estado de 
sonho, que Lea não afunde no imemorial, porque não haveria eu de conceder ao sonho o que recuso por vezes à realidade, seja este valor de 
certeza em si mesma, que, em seu tempo, não está exposta a meu desmentido? Por que não haveria eu de esperar do indício do sonho mais 
do que espero de um grau de consciência cada dia mais elevado? Não se poderia aplicar o sonho, ele também, resolução de questões 
fundamentais da vida? Serão estas perguntas as mesmas num caso como no outro, e no sonho elas já estão? O sonho terá menos peso de 
sanções que o resto? Envelheço, e mais que esta realidade à qual penso me adstringir, é talvez o sonho, a indiferença que lhe dedico, que me 
faz envelhecer; 


2.º. retomo o estado de vigília. Sou obrigado a considera-lo um fenômeno de interferência. Não apenas o espírito manifesta, nestas 
condições, uma estranha tendência à desorientação (é a história dos lapsos e enganos de toda espécie cujo segredo começa a nos ser 
entregue) mas ainda não parece que, em seu funcionamento normal, ele obedeça a outra coisa senão a sugestões que lhe vêm desta noite 
profunda das quais eu recomendo. Por mais bem condicionado que ele esteja, seu equilíbrio é relativo. Mal ousa expressar-se, e se o faz, é 
para limitar à constatação de que tal idéia, tal mulher, lhe faz impressão. Que impressão, seria incapaz de dize-lo, dando assim a medida de 
seu subjetivismo, e nada mais. Esta idéia, esta mulher, o perturba, predispõe-no a menos severidade. Ela tem a ação de isola-lo um segundo 
de seu solvente e de deposita-lo no céu, como belo precipitado que ele pode ser, que ele é. Em desespero de causa, invoca ele o acaso, 
divindade mais obscura que as outras, à qual atribui todos os seus desvarios. Que me diz que o ângulo sob o qual se apresenta esta idéia que 
o afeta, o que ele ama no olho desta mulher não é precisamente o que o liga a seu sonho, o prende a dados que ele perdeu por sua culpa? E 
se isso fosse de outro modo, do que não seria ele capaz, talvez? Eu gostaria de dar-lhe a chave deste corredor; 


3.º. o espírito do homem que sonha se satisfaz plenamente com o que lhe acontece. A angustiante questão da possibilidade não mais 
está presente. Mata, vi mais depressa, ama tanto quanto quiseres. E se morres, não tens certeza de despertares entre os mortos? Deixa-te 
levar, os acontecimentos não permitem que os retardes. Não tens nome. E inapreciável a facilidade de tudo. 


Que razão, eu te pergunto, razão tão maior que outra, confere ao sonho este comportamento natural, me faz acolher sem reserva uma 
porção de episódios cuja singularidade, quando escrevo, me fulminaria? E no entanto, posso crer nos meus olhos, nos meus ouvidos: chegou 
o belo dia, esse bicho falou. 


Se o despertar do homem é mais duro, se ele quebra muito bem o encanto, é que o levaram a ter uma raça idéia da expiação; 


4.º. do momento em que seja submetido a um exame metódico, quando, por meios a serem determinados, se chegar a nos dar conta do 
sonho em sua integridade (isto supõe um disciplina da memória que atinge gerações; mesmo assim comecemos a registrar os fatos salientes), 
quando sua curva se desenvolve com regularidade e amplidão sem iguais, então se pode esperar que os seus mistérios, não mais o sendo, 
dêem lugar ao grande Mistério. Acredito na resolução futura destes dois estados, tão contraditórios na aparência, o sonho e a realidade, numa 
espécie de realidade absoluta, de surrealidade, se assim se pode dizer. 


Parto à sua conquista, certo de não consegui-la, mas bem despreocupado com minha morte, vou suputar um pouco os prazeres de tal 
posse. 


Conta-se que todo o dia, à hora de dormir, Saint-Roux mandava colocar à porta de seu solar em Camaret um cartaz onde se lia: O POETA 
TRABALHA. Muito haveria ainda a dizer, mas de passagem, só quis aflorar um assunto que, por si só, necessitaria um alongado discurso e um maior rigor; 
voltarei a esse ponto. Desta vez, minha intenção era dizer a verdade sobre o ódio ao maravilhoso que grassa em certos homens, deste ridículo no qual o 
querem fazer cair. Falando claro: o maravilhoso é sempre belo, qualquer maravilhoso é belo, só mesmo o maravilhoso é belo. 


No domínio literário, só o maravilhoso é capaz de fecundar obras dependentes de um gênero inferior, como o romance, e de modo 
geral, de tudo que participa da anedota. Uma prova admirável é O Monge, de Lewis. O sopro do maravilhoso o anima por inteiro. Bem antes de 
o autor ter libertado seus principais personagens de qualquer coerção temporal, já se percebe que estão prontos para agir com altivez sem 
precedente. Esta paixão da eternidade, que os exalta sem cessar, confere inesquecíveis acentos a seu tormento e ao meu. Entendo que este 
livro só exalta, do começo ao fim, e da forma mais pura do mundo, aquilo que do espírito aspira a deixar o chão, e que, despojado de uma 
parte insignificante de sua afabulação romanesca, à moda do tempo, constitui um modelo de justeza, de inocente grandiosidade. parece-me 
que não se fez melhor, e a personagem de Matilde, em particular, é a criação mais comovente que se possa pôr ao ativo deste modo figurado 
em literatura. É menos um personagem que uma contínua tentação. E se um personagem não é uma tentação, o que é? Tentação extrema 
aquela. O “nada é impossível a quem sabe ousar” dá em O Monge toda a sua convincente medida. As aparições aí têm um papel lógico, pois 
que o espírito crítico não se apodera delas para contesta-las. Também o castigo de Ambrósio é tratado de maneira legítima, pois é finalmente 
aceito pelo espírito crítico como desenlace natural. 


Pode parecer arbitrário que eu proponha este modelo, quando se trata do maravilhoso, do qual as literaturas no Norte e as literaturas 
orientais tiraram subsídios e mais subsídios, sem falar das literaturas propriamente religiosas de toda a parte. É que a maior parte dos 
exemplos que estas literaturas poderiam me fornecer estão eivadas de puerilidade, pela boa razão de serem dirigidas às crianças. Cedo elas 
são cortadas do maravilhoso, e mais tarde, não guardaram suficiente virgindade de espírito para sentirem extremo prazer com Pele de Asno. 
Por mais encantadores que sejam, o homem julgaria decair ao se nutrir de contos de fadas, e concordo que estes não são todos de sua idade. 
O tecido de adoráveis inverossimilhanças requer mais finura, à medida que se avança, e ainda se está à espera destas espécies de aranhas... 
Mas as faculdades não mudam radicalmente. O medo, a atração do insólito, as chances, o gosto do luxo são molas às quais não se apela em 
vão. Há contos a escrever para adultos, contos de fadas, quase. 


O maravilhoso não é o mesmo em todas as épocas; participa obscuramente de uma classe de revelação geral, de que só nos chega o 
detalhe: são as ruínas românticas, o manequim moderno ou qualquer outro símbolo próprio a comover a sensibilidade humana por algum 
tempo. Nestes quadros que nos fazem sorrir, no entanto sempre se pinta a inquietação humana, e é por isso que os levo a sério, que os julgo 
inseparáveis de algumas produções geniais, as quais, mais que as outras, estão dolorosamente impregnadas dessa inquietação. São os 
patíbulos de Villon, as gregas de Racine, os divãs de Baudelaire. Coincidem com um eclipse do gosto que sou feito para suportar, eu que 
tenho do gosto a idéia de um grande defeito. No mau gosto de minha época, procuro ir mais longe que os outros. Para mim, se eu tivesse 
vivido em 1820, para mim “a freira sangrenta”, a mim, não poupar este sorrateiro e banal dissimulons de que fala o periódico Cuisin, a mim, a 
mim, percorrer em metáforas, como ele diz, todas as fases do “disco prateado”. Por hoje, penso num castelo, cuja metade não está 
obrigatoriamente em ruína; este cabelo me pertence, eu o vejo num sítio agreste, não longe de Paris. Suas dependências não acabam mais e, 
quanto ao interior, foi terrivelmente restaurado, de modo a nada deixar a desejar, em matéria de conforto. Junto à porta, encoberta pela sombra 
das árvores, estão os automóveis, estacionados. Alguns de meus amigos aí estão, em permanência: eis o Louis Aragon que parte — ele só tem 
tempo para cumprimentar-nos; Philippe Soupault se levanta com as estrelas Paul Eluard, nosso grande Eluard, ainda não voltou. Eis Robert 
Desnos e Roger Vitrac, que decifram no parque um velho edital sobre o duelo; Georges Auric, Jean Paulhan, Max Morise, que rema tão bem, 
Benjamin Péret, em suas equações de pássaros; e Joseph Delteil; e Jean Carrive; e Georges Limbour (há uma fileira de Georges Limbour); e 
Marcel Noll; eis T. Traenkel que nos acena de seu balão cativo, Georges Malkine, Antonin Artaud, Francis Gerard, Pierre Naville, J. A . Boiffard, 
depois Jacques Baron e seu irmão, belos e cordiais, tantos outros ainda, e mulheres deslumbrantes, palavra. Estes jovens não podem se 
recusar nada, seus desejos são, para a riqueza, ordens. Francis Picabia vem nos visitar e, na semana passada, recebeu-se na galeria dos 
espelhos um tal Marcel Duchamp que ainda não se conhecia. Picasso caça aí por perto. O espírito de desmoralização ergueu domicílio no 
castelo, e é com ele que tratamos sempre que há problema de relação com nossos semelhantes, mas as portas estão sempre abertas, e 
sabeis, não se começa “agradecendo” às pessoas. De mais a mais, a solidão é vasta, não nos encontramos muito. Pois o essencial não é 
sermos senhores de nós mesmos, das mulheres, do amor também? 


Vão atribuir-me uma mentira poética; cada um vai dizer que moro na Rua Fontaine, e que não vai beber desta água. Na verdade! mas 
este castelo cujas honras lhe faço, tem ele certeza que seja uma viagem? E se, não obstante, o palácio existisse? Meus hóspedes estão aí 
para responderem por isso; seu capricho é a estrada luminosa que aí conduz. Vivemos de fato à nossa fantasia, quando estamos lá. E como o 
que um faz poderia incomodar o outro, ali, ao abrigo da procura sentimental e dos encontros ocasionais? 


O homem põe e dispõe. Depende dele só pertencer-se por inteiro, isto é, manter em estado anárquico o bando cada vez mais 
medonho de seus desejos. A poesia ensina-lhe isso. Traz nela a perfeita compensação das misérias que padecemos. Ela pode ser também 
uma ordenadora, bastando que ao golpe de uma decepção menos íntima se tenha a idéia de tomá-la ao trágico. Venha o tempo quando ela 
decrete o fim do dinheiro e parta, única, o pão do céu para a terra! Haverá ainda assembléias nas praças públicas, e movimentos dos quais 
não pensaste participar. Adeus seleções absurdas, sonhos de abismo, rivalidades, longas paciências, a evasão das estações, a ordem artificial 
das idéias, a rampa do perigo, tempo para tudo! Basta se Ter o trabalho de praticar a poesia. Não é a nós que compete, que já vivemos dela, o 
esforço de fazer prevalecer o que guardamos para nossa mais ampla inquietação? 


Não importa se há desproporção entre esta defesa e a ilustração que vai segui-la. Tratava-se de remontar às fontes de imaginação 
poética, e mais ainda, ficar aí. Não tenho a pretensão de ter feito isso. É preciso muito domínio sobre si, para querer se estabelecer nestas 
recuadas regiões onde tudo parece andar tão mal, e com maior razão, para querer aí conduzir alguém. E nunca se tem certeza de aí estar em 
absoluto. Como não se vai gostar, fica-se disposto a se deter em outra parte. A verdade é que agora uma flecha indica a direção destes 
lugares e que alcançar a meta verdadeira só depende de resistência do viajante. 


Conhece-se, pouco mais ou menos, o caminho percorrido. Tive o cuidado de contar, no decurso de um estudo sobre o caso de Robert 
Desnos, intitulado: ENTRADA DOS MÉDIUNS, que eu tinha sido levado a “fixar minhas atenções sobre frases mais ou menos parciais, que em 
plena solidão, quase pegando no sono, ficam perceptíveis para o espírito, sem ser possível descobrir-lhes uma determinação prévia”. Eu mal 
acabara de tentar uma aventura poética, com o mínimo de chances, isto é, minhas aspirações eram as mesmas de hoje, mas eu tinha fé na 
lentidão de elaboração para fugir a contatos inúteis, contatos que eu reprovava intensamente. Era o pudor do pensamento, de que me sobra 
ainda alguma coisa. No fim de minha vida, com dificuldade chegarei a falar como falam todos, culpa de minha voz e de meus gestos escassos. 
A virtude da palavra (da escrita: bem maior) me parecia ligada à faculdade de encurtar de modo marcante a exposição (pois era uma 
exposição) de alguns poucos fatos, poéticos ou outros, substanciais para mim. Em minha idéia, não era outro o processo usado por Rimbaud. 
Eu compunha, e o meu empenho de variedade merecia melhor sorte, os últimos poemas do Mont de Pieté, isto é, conseguia tirar das linhas 
em branco desse livro um partido incrível. Essas linhas eram o olho fechado sobre operações de pensamento, que, julgava eu, deviam ser 
ocultadas do leitor. Não era trapaça, mas sim, gosto de precipitar as coisas. Eu obtinha a ilusão de uma cumplicidade possível, cada vez 
menos dispensável para mim. Eu pegara o vezo de afagar imoderadamente as palavras pelo espaço admitido em torno delas, por suas 
tangências com outras inumeráveis palavras não pronunciadas por mim. O poema FLORESTA-NEGRA marca exatamente este estado de 
espírito. Passei seis meses a escrevê-lo e, podem acreditar, não descansei um só dia. Mas tratava-se da estima que eu então me dedicava, 
não é bastante, compreendam. Adoro estas confissões estúpidas. Naquele tempo, a pseudopoesia cubista procurava se implantar, mas saíra 
desarmada do cérebro de Picasso, e quanto a mim, eu era tido como tão enfadonho quanto a chuva (ainda sou). Eu desconfiava, aliás, que do 
ponto de vista poético, eu estava no caminho errado, mas eu me safava como podia, desafiando o lirismo, a golpes de definição e de receitas 
(os fenômenos Dada não tardariam a se manifestar), e fingindo encontrar uma aplicação da poesia na publicidade (eu sustentava que o mundo 
acabaria, não por um belo livro, mas por uma bela propaganda do inferno e do céu). 


Na mesma época, um homem, tão ou mais enfadonho que eu, Pierre Reverdy, escrevia: 
A imagem é uma criação pura do espírito. 
Ela não pode nascer da comparação, mas da aproximação de duas realidade mais ou menos remotas. 


Quanto mais longínquas e justas forem as afinidades de duas realidades próximas, tanto mais forte será a imagem — 
mais poder emotivo e realidade poética ela possuirá... etc. 


Estas palavras, se bem que sibilinas para os profanos eram indicadores muito fortes, e sobre elas meditei longamente. Mas a imagem 
era fugidia. A estética de Reverdy, estética toda a posteriori, fazia-me tomar os efeitos pelas causas. Entrementes, fui obrigado a renunciar 
definitivamente a meu ponto de vista. 


Certa noite então, antes de adormecer, percebi, nitidamente articulada a ponto de ser impossível mudar-lhe uma palavra, mas bem 
separada do ruído de qualquer voz, uma frase bem bizarra que me alcançava sem trazer indício dos acontecimentos aos quais, segundo o 
testemunho de minha consciência, eu estava preso, nessa ocasião, frase que me pareceu insistente, frase, se posso ousar, que batia na 
vidraça. Rapidamente tive a sua noção, e já me dispunha a passar adiante quando o seu caráter orgânico me reteve. Na verdade, esta frase 
me espantava; infelizmente não a guardei até hoje, era algo como: “Há um homem cortado em dois pela janela”, mas não poderia haver 
ambigúidade, acompanhada como estava pela fraca representação visual de um homem andando, e seccionado a meia altura por uma janela 
perpendicular ao eixo de seu corpo. Fora de dúvida era a simples aprumação no espaço de um homem debruçado à janela. Mas esta janela 
tendo seguido o deslocamento do homem vi que se tratava de uma imagem de tipo bastante raro e logo pensei em incorporá-la a meu material 
de construção poética. Assim que lhe concedi este crédito ela deu lugar a uma sucessão quase ininterrupta de frases que não me 
surpreenderam menos e me deixaram sob a impressão de uma tal gratuidade que me pareceu ilusório o império que até então eu mantinha 
sobre mim mesmo, e só pensei então em liquidar a interminável disputa travada em mim (Knut Hamsun põe na dependência da fome este tipo 
de revelação que me assaltou, e talvez não esteja ele errado (o fato é que nessa época eu não comia todos os dias). Com toda certeza são de 
fato as mesmas manifestações que ele relata nestes termos: 


“No dia seguinte acordei cedo. Estava ainda escuro. Meus olhos estavam abertos fazia tempo, quando ouvi o relógio do apartamento inferior 
bater cinco horas. Quis novamente dormir mas não consegui, eu estava completamente desperto e mil coisas baralhavam na minha cabeça. 
De repente me vieram uns bons trechos, próprios para utilização num esboço, num folhetim; subitamente, por acaso, achei frases muito 
bonitas, frases como jamais escreverei. Eu as repetia lentamente, palavra por palavra, eram excelentes. E vinham mais outras. Levantei-me, 
peguei lápis e papel na mesa atrás de minha cama. É como se eu tivesse rompido uma veia, uma palavra seguia outra, colocava-se em seu 
lugar, surgiam as réplicas, em meu cérebro, eu gozava profundamente. Os pensamentos me vinham tão rapidamente e fluíam tão 
abundantemente que eu perdia uma porção de detalhes delicados, porque meu lápis não podia andar tão depressa, e entretanto eu me 
apressava, a mão sempre em movimento, eu não perdia um minuto. As frases continuavam a brotar em mim, eu estava prenhe de meu 
assunto”. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


diversos projetos cujas unidades de medida das metas físicas podem ser interpretadas de formas diferentes. Na execução 
da Ação Apoio a Ações Assistenciais aos Alunos da Educação de Jovens e Adultos (prevista: 9.600; realizada: 800), o 
contingenciamento de recursos, ocorrido em 2006, tornou inviável garantir um atendimento a todos os alunos matriculados 
na EJA, sendo que a SECAD decidiu, ao final do exercício, canalizar os recursos então disponibilizados a esta Ação para o 
fornecimento de óculos a uma parte restrita dos alfabetizandos. 


Na Ação de Incentivo à Leitura de Jovens e Adultos (prevista: 600 mil; realizada: 130 mil), a unidade de medida, material 
de leitura disponibilizado, não era apropriada pois o realizado representa o número de kits com a Coleção Literatura para 
Todos, cada qual composto de 10 livros diferentes (poesia, conto, novela, teatro, etc), destinados especificamente a 
alfabetizandos neoleitores. Conforme já mencionado, o fluxo de recursos financeiros sofreu descontinuidade, prejudicando a 
execução programada de algumas ações. E importante ressaltar, por outro lado, a decisão de antecipação do cronograma 
de execução de ações, que passou a iniciar-se em meados do primeiro semestre, e não mais em meados do segundo 
semestre, gerando, dessa forma, mais agilidade no repasse de recursos. Tal fato permitiu que fosse reduzido o montante de 
restos a pagar, que podem prejudicar a execução das ações das entidades, levando, por exemplo, à desmobilização das 
turmas de alfabetizandos e a problemas na aquisição de material didático para alunos de EJA. O contingenciamento 
orçamentário e a demora no processo de adesão dos parceiros e na aprovação dos projetos dificultam o alcance das metas 
físicas. 


Há insuficiência de equipamentos (hardware) para desenvolvimento e manutenção dos sistemas de informações que 
fornecem subsídios para a tomada de decisões, além de insuficiência de equipamentos (hardware para sistemas de 
informações) e de espaço físico para as equipes de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações, de 
acompanhamento e monitoramento e de avaliação. Há, ainda, necessidade de ampliar as equipes, bem como de reforçar a 
formação nas áreas de gerenciamento de projeto, de planejamento, de avaliação e de monitoramento. A execução 
descentralizada é a estratégia mais indicada para a implementação do Programa, mesmo aproveitando eventuais problemas 
na execução (advindos, em grande parte, de problemas de coordenação e comunicação). Contudo, cabe enfatizar a 
necessidade de envidar esforços para reforçar o atual sistema de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações 
com recursos descentralizados. Tal iniciativa permitiria não apenas um controle mais efetivo sobre o processo de execução, 
mas também sobre a efetividade das ações. Assim, seria possível identificar tanto os casos mais positivos (boas práticas) 
quanto os que mereceriam atenção dos órgãos de controle central. Com relação à qualidade das informações no sistema, 
apesar dos avanços na utilização do Sistema Brasil Alfabetizado (SBA), o grau de fidedignidade ainda é baixo e inadequado 
frente à tempestividade das informações seja para o gerenciamento, seja para a tomada de decisões, particularmente, 
quanto aos dados sobre a documentação pessoal dos alfabetizandos, à data efetiva de início e término das turmas de 
alfabetização e à substituição de alfabetizandos. No caso das ações de EJA, alimentação remota do Sistema de 
Monitoramento EJA (MoniEJA), houve problemas na tempestividade de prestação das informações. 


Com relação à integração entre gerência e executores, houve continuidade da relação institucional com os órgãos 
representativos de Estados e Municípios: Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação (Consed) e União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), respectivamente. Todavia, ao longo da execução do Programa, a 
disponibilização das informações e a integração com uma parcela dos entes executores foi prejudicada por fatores como a 
falta de recursos de infra-estrutura e humanos nas equipes executoras e a baixa capacidade de gestão das ações, com 
impactos, por exemplo, na consistência dos dados e informações alimentados nos sistemas e, consequentemente, no 
acompanhamento das ações. Houve consolidação dos laços com as demais unidades administrativas do MEC, possibilitando 
a implementação de ações em parceria com outras Secretarias: 


a) Secretaria de Educação Superior (SESu) - Curso de Formação a Distância 
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Apollinaire afirmava que os primeiros quadros de Chirico haviam sido pintados sob a influência de distúrbios cenestésicos (enxaquecas, 
cólicas). 


Tão ocupado estava eu com Freud nessa época, e familiarizado com os seus métodos de exame que eu tivera alguma ocasião de 
praticar em doentes durante a guerra, que decidi obter de mim o que se procura obter deles, a saber, um monólogo de fluência tão rápida 
quanto possível sobre o qual o espírito crítico do sujeito não emita nenhum julgamento, que não seja, portanto, embaraçado com nenhuma 
reticência, e que seja tão exatamente quanto possível o pensamento falado. Parecia-me, ainda me parece — a maneira como me chegara a 
frase do homem seccionado o comprovava — que a velocidade do pensamento não é superior à da palavra e que ele não desafia forçadamente 
a língua, nem mesmo a caneta que corre. Foi com estas disposições que Philippe Soupault, a quem eu comunicara estas primeiras 
conclusões, e eu começamos a escrevinhar, pouco nos importando com o que pudesse suceder literariamente. A facilidade de realização fez o 
resto. 


No fim do primeiro dia podíamos ler umas cinquenta páginas obtidas por este meio, e começar a comparação de nossos resultados. No 
conjunto, os de Soupault e os meus mostravam notável analogia: mesmo vício de construção, falhas similares, mas também, de cada lado, a 
ilusão de um estro maravilhoso, muita emoção, escolha considerável de imagens de uma tal qualidade que não teríamos sido capazes de 
preparar uma só delas, mesmo com muito empenho, um pitoresco muito especial, e de um lado e de outro, alguma proposição de pungente 
burlesco. As únicas diferenças entre nossos dois textos me pareceram corresponder essencialmente a nossos temperamentos recíprocos, o 
de Soupault menos estático que o meu, e se ele me permite esta leve crítica, ao fato de Ter ele cometido o erro de distribuir, ao alto de certas 
páginas, e sem dúvida por espírito de mistificação, algumas palavras à guisa de títulos. Em compensação, devo-lhe a justiça de dizer que ele 
se opôs sempre, com toda energia, a qualquer retoque, à mínima correção ao curso de toda passagem desse gênero que me parecia até 
descabida. Tinha ele toda razão nisso. É com efeito muito difícil apreciar em seu justo valor os diversos elementos presentes, diga-se mesmo, 
é impossível apreciá-los numa primeira leitura. A vós que escreveis, estes elementos, na aparência, vos são tão estranhos quanto a outro 
qualquer, e naturalmente desconfiais. Falando poeticamente, eles se reconhecem sobretudo por um alto grau de absurdidade imediata, sendo 
o próprio desta absurdidade, num exame mais aprofundado, dar lugar a tudo que há de admissível, de legítimo no mundo: a divulgação de 
certo número de propriedades e de fatos não menos objetivos, em suma, que os outros. 


Em homenagem a Guillaume Apollinaire, que morrera há pouco, e que por diversas vezes nos parecia ter obedecido a um 
arrebatamento desse gênero, sem entretanto ter aí sacrificado medíocres meios literários, Soupault e eu designamos com o nome de 
SURREALISMO o novo modo de expressão pura, agora à nossa disposição, e com o qual estávamos impacientes para beneficiar nossos 
amigos. Creio não ser mais necessário, hoje, repisar esta palavra, e que a acepção em que a tomamos acabou por prevalecer sobre a 
acepção apollinairiana. Ainda com maior razão poderíamos ter-nos apossado da palavra SUPERNATURALISMO, empregada por Gerard de 
Nerval na dedicatória de Filles de Feu. Com efeito, parece que Nerval possuiu às mil maravilhas o espírito ao qual recorremos, enquanto 
Apollinaire não possuía senão a letra, ainda imperfeita, do surrealismo, tendo sido incapaz de lhe traçar um esboço teórico que valha a pena. 
Eis duas frases de Nerval que acerca disso me parecem bem significativas: 


Vou explicar-lhe, meu caro Dumas, o fenômeno que você citou acima. Como você sabe, há certos contistas que não podem inventar 
sem se identificarem aos personagens de sua imaginação. Você sabe com que convicção nosso velho amigo Nodier narrava como ele tivera a 
desgraça de ser guilhotinado na época da Revolução; ficava-se de tal modo persuadido que se ficava querendo saber como ele conseguira 
recolocar sua cabeça. 

... E já que você teve a imprudência de citar um soneto composto neste estado de devaneio onírico SUPERNATURALISTA, como 


diriam os alemães, vai ouvi-los todos. Não são nada mais obscuros do que a metafísica de Hegel ou as MEMORÁVEIS de Swedenborg, e 
perderiam encanto se fossem explicados, se a coisa fosse possível, conceda-me ao menos o mérito da expressão... 


Só com muita fé poderiam nos contestar o direito de empregar a palavra SURREALISMO no sentido muito particular em que o 
entendemos, pois está claro que antes de nós esta palavra não obteve êxito. Defino-a pois uma vez por todas. 


SURREALISMO, s.m. Automatismo psíquico puro pelo qual se propõe exprimir, seja verbalmente, seja por escrito, seja de qualquer 
outra maneira, o funcionamento real do pensamento. Ditado do pensamento, na ausência de todo controle exercido pela razão, fora de toda 
preocupação estética ou moral. 

ENCICL. Filos. O Surrealismo repousa sobre a crença na realidade superior de certas formas de associações desprezadas antes dele, 
na onipotência do sonho, no desempenho desinteressado do pensamento. Tende a demolir definitivamente todos os outros mecanismos 
psíquicos, e a se substituir a eles na resolução dos principais problemas da vida. Deram testemunho de SURREALISMO ABSOLUTO os srs. 
Aragon, Baron, Boiffard, Breton, Carrive, Crevel, Delteil, Desnos, Eluard, Gerard, Limbour, Malkine, Morise, Naville, Noll, Péret, Picon, 
Soupault, Vitrac. 

Parece que são, até agora, os únicos, e não haveria engano, não fosse o caso apaixonante de Isidore Ducasse, sobre o qual me faltam 
elementos. E certamente, não considerando senão superficialmente seus resultados, bom número de poetas poderiam passar por surrealistas, 
a começar por Dante, e, em seus melhores dias, Shakespeare. No curso das diferentes tentativas de redução, em que empenhei, do que se 
chama, por abuso de confiança, o gênio, nada encontrei que se possa finalmente atribuir a outro processo que não seja este. 

As NOITES de Young são surrealistas do começo ao fim; infelizmente é um padre que fala, mau padre, sem dúvida, mas padre. 
Swift é surrealista na maldade. 

Sade é surrealista no sadismo. 
Chateaubriand é surrealista no exotismo. 
Constant é surrealista em política. 

Hugo é surrealista quando não é tolo. 
Desbordes-Valmore é surrealista em amor. 
Bertrand é surrealista no passado. 

Rabbe é surrealista na morte. 

Poe é surrealista na aventura. 

Baudelaire é surrealista na moral. 
Rimbaud é surrealista na prática da vida e alhures. 
Mallarmé é surrealista na confidência. 
Jarry é surrealista no absinto. 

Nouveau é surrealista no beijo. 
Saint-Pol-Roux é surrealista no símbolo. 
Fargue é surrealista na atmosfera. 

Vaché é surrealista em mim. 

Reverdy é surrealista em sua casa. 


Saint-John Perse é surrealista a distância. 


Roussel é surrealista na anedota. 


Etc. 


Insisto, eles nem sempre são surrealistas, neste sentido que descubro neles um certo número de idéias preconcebidas, às quais, bem 
ingenuamente, eles se apegavam. Apegavam porque ainda não tinham ouvido a voz surrealista, a que continua a pregar à véspera da morte e 
acima das tempestades, porque não queriam servir somente para orquestrar a maravilhosa partitura. Eram instrumentos soberbos demais, e 
por isso nem sempre produziram som harmonioso. 


Nós, porém, que não nos dedicamos a nenhum trabalho de filtração, que nos fizemos em nossas obras os surdos receptáculos de 
tantos ecos, modestos aparelhos registradores que não se hipnotizam com o desenho traçado, talvez sirvamos uma causa mais nobre. Assim 
devolvemos com probidade o “talento” que nos atribuem. Falem-me do talento deste metro de platina, deste espelho, desta porta, e do céu, se 
quiserem. 


Não temos talento, perguntem a Philippe Soupault: 


“As manufaturas anatômicas e as habitações baratas destruindo as mais importantes cidades”. 


A Roger Vitrac: 


“Recém-invocara eu o mármore-almirante (A Mesa de Mármore era um Tribunal instalado no Palácio de Justiça em Paris, realizando 
suas sessões numa imensa mesa de mármore, que lhe deu o nome; era de sua alçada o julgamento de militares, e sua jurisdição tinha três 
divisões: o almirantado, as florestas e águas, e a área do condestável) quando este virou nos calcanhares como um cavalo que se empina 
diante da estrela polar e me indicou no plano de seu chapéu bicorne uma região onde eu devia passar a minha vida”. 


A Paul Eluard: 


“Conto uma história bem conhecida, releio um poema célebre: estou apoiado a um muro, orelhas verdejantes, lábios calcinados”. 


A Max Morise: 


“O urso das cavernas e sua companhia que mia, o volante e seu valete no vento, o grão-chanceler com sua mulher, o espantalho e seu 
amigo alho, a fagulha com agulha, o carniceiro e seu irmão carnaval, o varredor com o seu tapa-olho, o Mississipi e seu sapo, o coral e o colar, 
o Milagre e seu santo por favor desapareçam da superfície do mar”. 


A Joseph Delteil: 


“Ai de mim! Creio na virtude das aves. E basta uma pena para me matar de rir!”. 


A Louis Aragon: 


“Durante uma interrupção da partida, quando os jogadores, reunidos, rodeavam a poncheira escaldante, perguntei à árvore se ainda 
tinha sua fita vermelha”. 


A mim mesmo, que não pude me impedir de escrever as linhas serpentinas, alucinantes, deste prefácio. 


Perguntem a Robert Desnos que, dentre nós, foi talvez quem mais se aproximou da verdade surrealista, aquele que, em obras ainda 
inéditas e ao longo de múltiplas experiências às quais prestou, justificou plenamente a esperança que eu depositava no surrealismo e me 
intima a esperar muito dele ainda. Hoje em dia Desnos fala surrealista à discrição. A prodigiosa agilidade de que ele dispõe para seguir 
oralmente seu pensamento nos vale, quanto nos apraz, discursos esplêndidos, e que se perdem, Desnos tendo mais que fazer do que fixa-los. 
Ele lê em si como em livro aberto, e nada faz para reter as folhas que se desvanecem no vento de sua vida. 


e 


SEGREDOS DA ARTE MÁGICA SURREALISTA 


Composição surrealista escrita, ou primeiro e último jato 


Mande trazer com que escrever, quando já estiver colocado no lugar mais confortável possível para concentração do seu espírito sobre 
si mesmo. Ponha-se no estado mais passivo ou receptivo, dos talentos de todos os outros. Pense que a literatura é um dos mais tristes 
caminhos que levam a tudo. Escreva depressa, sem assunto preconcebido, bastante depressa para não reprimir, e para fugir à tentação de se 
reler. A primeira frase vem por si, tanto é verdade que a cada segundo há uma frase estranha ao nosso pensamento consciente pedindo para 
ser exteriorizada. É bastante difícil decidir sobre a frase seguinte: ela participa, sem dúvida, a um só tempo, de nossa atividade consciente e da 
outra, admitindo-se que o fato de haver escrito a primeira supõe um mínimo de percepção. Isto não lhe importa, aliás; é aí que reside, em 
maior parte, o interesse do jogo surrealista. A verdade é que a pontuação se opõe, sem dúvida, à continuidade absoluta do vazamento que nos 
interessa, se bem que ela pareça tão necessária quanto a distribuição dos nós numa corda vibrante. Continue enquanto lhe apraz. Confie no 
caráter inesgotável do murmúrio. Se o silêncio ameaça cair, por uma falta da inatenção, digamos, que o leve a cometer um pequeno erro, não 
hesite em cortar uma linha muito clara. Após uma palavra cuja origem lhe pareça suspeita, ponha uma letra qualquer, a letra “l”, por exemplo, 
sempre a letra “”, restabeleça o arbitrário, impondo esta letra como inicial à palavra que vem a seguir. 


Para não mais se aborrecer acompanhado 


E difícil. Não receba ninguém, e às vezes, quando ninguém, e às vezes, quando ninguém tiver forçado sua porta para interrompe-lo em 
plena atividade surrealista e cruzar seus braços, pense: “E igual, certamente há coisa melhor para fazer, ou para não fazer. O interesse da vida 
não se mantém. Simplicidade, o que se passa em mim ainda me aborrece!” ou qualquer banalidade revoltante. 


Para fazer discursos 


Fazer-se inscrever, na véspera da eleição, na lista de candidatos do primeiro lugar que ache bom proceder a esse gênero de consulta. 
Cada um tem em si o material de orador: tangas multicores, vidrilhos das palavras. Pelo surrealismo ele vai surpreender o desespero em sua 
pobreza. Uma tarde, numa estrada, ele sozinho cortará em pedaços o céu eterno, esta Pele do Urso. Vai prometer tanto, que se cumprir 
mesmo uma insignificância será uma consternação. Dará às reivindicações do povo todo uma entonação parcial e derrisória. Obterá a 
comunhão dos mais irredutíveis adversários num desejo secreto que acabará com as pátrias. E conseguirá isso com apenas se deixando 
exaltar com a palavra imensa que derrete em piedade e rola em ódio. Incapaz de um desalento, brincará sobre o veludo de todo sos 
desalentos. Será mesmo eleito, e as mais suaves mulheres o amarão com violência. 


Para escrever falsos romances 


Você, seja quem for, se é de seu agrado, faça queimar algumas folhas de louro, e sem atiçar este fogo fraco, e comece a escrever um 
romance. Você tem a permissão do surrealismo: basta você mudar a agulha de “Tempo bom e estável” para “Ação” e a mágica está feita. Eis 
aqui personagens com atitudes disparatadas: os nomes deles em sua escritura são uma questão de maiúsculas e estarão tão a vontade com 
os verbos ativos como na conjugação impessoal, os pronomes estão subentendidos, em expressões tais como: chove, há, é preciso, etc. Eles 
vão comanda-los, por assim dizer, e quando a observação, a reflexão, e as faculdades de generalização não lhe tenham ajudado nada, esteja 
certo de que eles vão lhe retribuir mil intenções que você não teve. Assim dotados de poucas características físicas e morais, estes seres, que 
em verdade lhe devem tão pouco, não se desviarão de uma certa linha de conduta, com a qual você não precisa se incomodar. Daí resultará 
uma intriga mais ou menos hábil na aparência, justificando ponto por ponto esse desfecho comovente ou tranqúilo, ao qual você não dá 
nenhuma atenção. O seu falso romance imitará admiravelmente um romance verdadeiro; você ficará rico, e todos concordam em dizer que 
você tem “algo na barriga”, pois é aí mesmo que este algo está. 


Bem entendido, por um processo análogo, e à condição de ignorar o que você vai comentar, você poderá se aplicar com sucesso à 
falsa crítica. 


Para se exibir a uma mulher que passa na rua 


Contra a morte 


O surrealismo vai introduzir você na morte que é uma sociedade secreta. Ele vai enluvar sua mão, sepultando aí o “M” profundo por 
onde começa a palavra Memória. Não deixe de tomar felizes disposições testamentárias; por minha parte, peço que eu seja conduzido ao 
cemitério num carro de mudança. Que meus amigos destruam até o último exemplar, a edição do Discurso sobre o Pouco da Realidade. 


A linguagem foi concedida ao homem para fazer dela um uso surrealista. Na medida em que lhe é insdispensável fazer-se 
compreender, ele consegue, bem ou mal, exprimir-se e assim assegurar o desempenho de algumas funções, das mais banais. Falar, escrever 
carta não lhe oferecem nenhuma dificuldade real, desde que, fazendo-o, ele não se proponha um objetivo acima da média, isto é, desde que 
se limite a entreter-se (pelo prazer de entreter-se) com alguém. Ele não fica aflito com as palavras que virão, nem com a frase que virá, 
terminada a sua. Ele será capaz de responder à queima-roupa a uma pergunta bem simples. À falta de tiques contraídos no convívio com os 
outros, ele pode opinar espontaneamente sobre alguns poucos assuntos: para isso não lhe é preciso antes “contar até dez” nem ter fórmulas 
preparadas. Quem poderá tê-lo convencido de que esta faculdade de “falar logo à primeira” só serve para desserví-lo, quando ele se propõe 
estabelecer ligações mais delicadas? Ele não deve se recusar a falar ou escrever de improviso sobre nada. Ouvir-se, ler-se, não tem outro 
efeito senão o de suspender o oculto, o admirável auxílio. Não conto para me compreender (chega! sempre me compreenderei). Se esta ou 
aquela de minhas frases me traz na hora uma leve decepção, confio na frase seguinte para redimi-la, cuido para não recomeçá-la ou 
aperfeiçoa-la. A mínima perda de ímpeto ser-me-ia fatal. As palavras, os grupos de palavras que se sucedem exercem entre si a maior 
solidariedade. Não me compete favorecer estas em detrimento daquelas. Quem deve intervir é uma miraculosa compensação: e ela intervém. 


Não só esta linguagem sem reservas que procuro tornar sempre válida, que me parece adaptar-se a todas as circunstâncias da vida, 
não só esta linguagem não me desfalca nenhum de meus recursos, mas ainda me confere uma extraordinária lucidez justo no domínio onde 
eu menos esperava dela. Posso até sustentar que ela me instrui, e com efeito já me aconteceu utilizar surrealmente palavras cujo sentido eu 
esquecera. Pude verificar depois que o uso feito por mim correspondia exatamente a sua definição. Isto poderia fazer crer que não se 
“aprende”, que sempre se “reaprende”. Há expressões felizes com as quais assim me familiarizei. E não me referi à consciência poética dos 
objetos que só pude adquirir pelo seu contato espiritual mil vezes repetido. 


É ainda ao diálogo que as formas da linguagem se adaptam melhor. Aí, dois pensamentos se confrontam; enquanto um ser revela, o 
outro se ocupa com ele, mas como? Supor que o incorpore a si seria admitir que certo tempo lhe é possível viver inteiramente deste outro 
pensamento, coisa muito improvável. De fato, a atenção que lhe é dada é toda exterior; só tem ensejo de aprovar ou de desaprovar, 
geralmente desaprovar, com toda a deferência de que o homem é capaz. Este modo de linguagem não permite, aliás, chegar ao fundo de um 
assunto. Minha atenção, vítima de uma solicitação que não pode decentemente repelir, trata o pensamento alheio como inimigo; na 
conversação usual ela o “censura” quase sempre pelas palavras, pelas figuras de que se serve; ela me põe em condições de tirar partido 
delas, desnaturando-as. Isto é tão verdade que em certos estados mentais patológicos, onde os distúrbios sensoriais afetam toda a atenção do 
doente, limita-se este, que continua a responder às perguntas, a pegar a última palavra pronunciada junto dele, ou o último membro de frase 
surrealista que deixou vestígio em seu espírito: 


“Que idade você tem? “ — Tem (Ecolalia) 


“Como você se chama?” — Quarenta e cinco casas (Sintoma de Ganser, ou das respostas absurdas) 


Não há conversa onde não entre algo dessa desordem.. O esforço de sociabilidade aí reinante e a nossa grande prática é que nos 
disfarçam esse fato, por pouco tempo. Também é a grande fraqueza do livro entrar sempre em conflito com seus melhores leitores, quero 
dizer, com os mais exigentes. No pequeníssimo diálogo que acima improvisei, entre o médico e o alienado, é este, aliás, quem leva vantagem: 
pois suas respostas o impõem à atenção do médico examinador — e não é o mais forte? Talvez. Ele tem liberdade de não se importar com seu 
nome nem com sua idade. 


O surrealismo poético, ao qual consagro este estado, dedicou-se até agora a restabelecer o diálogo em sua verdade absoluta, 
isentando os dois interlocutores das obrigações de cortesia. Cada um deles simplesmente prossegue em seu solilóquio, sem procurar tirar daí 


um prazer dialético particular nem se impor a seu vizinho, de forma alguma. Os conceitos emitidos na conversa não visam, como geralmente, o 
desenvolvimento de uma tese, tão insignificante quanto se queira, eles são tão desafetados quanto possível. Quanto à resposta que reclamam, 
ela é, em princípio, totalmente indiferente ao amor-próprio de quem falou. As palavras, as imagens não se oferecem senão como trampolim ao 
espírito de quem escuta. É dessa maneira que devem se apresentar em Les Champs Magnétiques, primeira obra puramente surrealista, as 
páginas reunidas sob o título de Barriêres nas quais Soupault e eu nos mostramos como estes interlocutores imparciais. 


O Surrealismo não permite àqueles que se entregam a ele que o abandonem a seu bel-prazer. Tudo leva a crer que ele atue no espírito 
como os estupefacientes: como eles, cria um certo estado de dependência e pode impelir o homem a revoltas terríveis. Também é, se 
quiserem, um paraíso artificial, e o prazer que nele se tem depende da crítica de Baudelaire ao mesmo título que os outros. Assim também a 
análise dos misteriosos efeitos e dos gozos particulares que ele pode produzir — em muitos aspectos o surrealismo aparece como um vício 
novo, que não deve ser apanágio de alguns homens apenas; como o haxixe, ele pode satisfazer todos os delicados — e uma tal análise não 
pode faltar neste estudo. 


1.º Passa-se com as imagens surrealistas como as imagens do ópio, não mais evocadas pelo homem, mas que “se lhe oferecem, 
espontaneamente, despoticamente. Não pode manda-las embora, porque a vontade não tem mais força e não mais governas faculdades” 
(Ch.B.) Resta saber se alguma vez se “evocou” as imagens. Se a pessoa se apóia, como eu faço, na definição de Reverdy, não parece 
possível aproximar voluntariamente o que ele chama “duas realidades distintas”. A aproximação se faz ou não se faz, eis tudo. Nego, por 
minha parte, de maneira mais formal, que em Reverdy imagens tais como: 


No regato corre uma canção 


ou 


O dia se desdobrou como uma toalha branca 


ou 


O mundo esconde-se num saco 


ofereçam o mínimo grau de premeditação. Considero falso pretender que “o espírito discerniu as relações” das duas realidades em presença. 
Para começar, nada é discernido conscientemente. É da aproximação, por assim dizer, fortuita dos dois termos que fulgiu uma luz especial, a 
luz da imagem, à qual somos infinitamente sensíveis. O valor da imagem depende da beleza da centelha obtida; é, por conseguinte, função da 
diferença de potencial entre os dois condutores. Se esta diferença mal existe, como na comparação, a centelha não se produz. Ora, não está, 
a meu ver em poder do homem combinar a aproximação de duas realidades tão distantes. O princípio da associação de idéias, tal como o 
concebemos, opõe-se a isso. Ou então seria preciso voltar a uma arte elíptica, condenada por Reverdy, como também por mim. É forçoso, 
portanto, admitir que os dois termos da imagem não são deduzidos um do outro pelo espírito em vista da centelha a produzir, que eles são os 
produtos simultâneos da atividade que denomino surrealista, limitando-se a razão a constatar e a apreciar o fenômeno luminoso. 


E assim como a centelha aumenta quando produzida através de gazes rarefeitos, a atmosfera surrealista criada pela escrita mecânica, 
que fiz questão de colocar ao alcance de todos, presta-se especialmente à produção das mais belas imagens. Pode-se dizer até que as 
imagens aparecem nesta corrida vertiginosa como os guiões únicos do espírito. Aos poucos o espírito se convence da suprema realidade das 
imagens. Limitando-se no começo a lhes prestar sugestão, logo ele percebe que lisonjeiam sua razão, aumentam, outrossim, seu 
conhecimento. Ele toma conhecimento dos espaços ilimitados onde se manifestam seus desejos, onde se reduzem sem cessar o pró e o 
contra, onde sua obscuridade não o atraiçoa. Ele vai, conduzido por estas imagens que o seduzem, que apenas lhe dão tempo para soprar os 
dedos queimados. É a mais bela das noites, a noite dos fulgores; perto dela, o dia é a noite. 


Os tipos inumeráveis de imagens surrealistas reclamariam uma classificação, que por hora não me disponho a tentar. Agrupá-los 
conforme suas afinidades particulares me levaria longe; pretendo levar em consideração, e essencialmente, sua virtude comum. Não escondo 
que, para mim, a mais forte é a que tem o mais elevado grau de arbitrário; a que exige mais tempo para ser traduzida em linguagem prática, 
seja por conter uma enorme dose de contradição aparente, seja por ficar um de seus termos curiosamente disfarçado, seja por se apresentar 
como sensacional e pareça se desenlaçar pouco (fechando bruscamente o ângulo de seu compasso), seja porque retira dela mesma uma 
justificação formal derrisória, seja por ser de ordem alucinatória, seja por ser de ordem alucinatória, seja por atribuir com naturalidade ao 
abstrato a máscara do concreto, ou inversamente, seja por implicar a negação de alguma propriedade física elementar, seja por provocar o 
riso. Eis, por ordem, alguns exemplos: 


O rubi do champanhe . Lautréamont 


Belo como a lei da parada do desenvolvimento do peito nos adultos cuja propensão ao crescimento do peito nos adultos cuja propensão ao 
crescimento não tem relação com a quantidade de moléculas assimiladas pelo seu organismo. Lautréamont 


Uma igreja erguia-se, estrepitosa como um sino. Philippe Soupault 


No sono de Rose Sélavy um anão surgido de um poço com ar soturno vem comer seu pão com um moço no horário noturno. Robert Desnos 


Sobre a ponte o orvalho com cara de gata se embalava. André Breton 


Um pouco à esquerda, em meu firmamento imaginado, vislumbro — será apenas uma névoa de sangue e morte — o brilhante fosco das perturbações da 
liberdade. Louis Aragon 


Na floresta abrasada. Roger Vitrac 


A cor das meias de uma mulher não está obrigatoriamente à imagem de seus olhos, o que fez um filósofo (inútil nomeá-lo) dizer: “Os 
cefalópodes têm mais razão que os quadrúpedes para odiar o progresso:. Max Morise 


1.º Que se queira ou não, há aqui matéria para satisfazer a várias exigências do espírito. Todas estas imagens parecem comprovar que 
o espírito está maduro para outra coisa, diferente das benignas alegrias que ele geralmente se concede. E a única maneira que ele tem de 
fazer virar a seu favor a quantidade ideal de acontecimentos de que está carregado. Estas imagens lhe dão a medida de sua dissipação 


ordinária e dos movimentos resultantes. Não é mau que elas o desconcertar o espírito é coloca-lo no seu erro. As frases que citei providenciam 
bastante para isso. Saboreando-as, o espírito tira dessas frases a certeza de estar no caminho certo; para ele próprio, ele não poderia 
condenar-se por argúcia; nada tem a temer, pois, além de tudo, ele se sente capaz de alcançar tudo. 


2.º O espírito que mergulha no surrealismo revive com exaltação a melhor parte de sua infância. Para ele é um pouco como a certeza 
de quem, a ponto de morrer afogado, repassa em menos de um minuto todo o insuperável de sua vida. Dirão que é muito animador. Mas não 
faço questão de animar quem me diz isso. Das recordações de infância e de algumas outras, vem um sentimento de não abarcado, e pois, de 
desencaminhado, que considero o mais fecundo que existe. Talvez seja a infância que mais se aproxima da “vida verdadeira”; a infância além 
da qual o homem só dispõe, além de seu salvo-conduto, de alguns bilhetes de favor; a infância onde tudo concorria entretanto para a posse 
eficaz, e sem acasos, de se si mesmo. Graças o surrealismo, parece que estas chances voltam. É como se a pessoa ainda corresse para sua 
salvação, ou sua perda. Revive-se, na sombra, um terror precioso, Graças a Deus, por enquanto é só o purgatório. Atravessa-se em 
sobressalto, o que os ocultistas chamam de paisagens perigosas. Meus passos suscitam monstros que espreitam; eles não estão ainda muito 
mal-intencionados a meu respeito, e não estou perdido, pois os temo. Eis “os elefantes com cabeça de mulher e os leões voadores” que 
Soupault e eu ainda há pouco tremíamos de medo de encontrar, eis o “peixe solúvel” que ainda me assusta um pouco. PEIXE SOLÚVEL, não 
serei eu o peixe solúvel, nasci sob o signo de Peixes e o homem é solúvel em seu pensamento! A fauna e a flora do surrealismo são 
inconfessáveis. 


3.º Não creio que esteja próximo de se estabelecer um decalque surrealista. Os caracteres comuns a todos os textos do gênero entre 
os quais aqueles que acabo de assinalar e muitos outros que só poderíamos entender com análise gramatical e análise lógica cerradas, não 
se opõem a uma certa evolução da prosa surrealista no tempo. Vindo depois de inúmeros ensaios aos quais nesse sentido me dedico há 
cinco anos, e de que tenho a fraqueza de julgar extremamente desordenados pela maior parte, as historietas que formam a sequência deste 
volume trazem-me uma prova-flagrante disso. Nem por isso as considero mais dignas de figurar aos olhos do leitor os benefícios que o 
subsídio surrealista é susceptível de fazer sua consciência realizar. 


Os meios surrealistas reclamariam, aliás, uma ampliação. Tudo é bom para obter de certas associações a desejável subitaneidade. Os 
papéis colados de Picasse e de Braque têm o mesmo valor que a introdução de um lugar-comum num desenvolvimento literário do estilo mais 
castiço. É até mesmo permitido intitular POEMA o que se obtém pela agregação tão gratuita quanto possível (observemos, faz favor, a sintaxe) 
de títulos e fragmentos de títulos recortados dos jornais: 


POEMA 


Uma risada 


de safira na ilha de Ceilão 


As mais belas palhas 


Têm a cor esmaecida 


Na prisão 


Numa fazenda isolada 


NO DIA-A-DIA 


agrava-se 


O agradável 


Um caminho carroçável 


vos conduz ao desconhecido 


O Café 


roga por si mesmo 


O ARTESÃO QUOTIDIANO DE VOSSA BELEZA 


Senhora, 


um par 


de meias de seda 


não é 


Um salto no vazio 


UM CERVO 


Antes de tudo o amor 


Tudo poderia acabar tão bem 


Paris é uma grande aldeia 


Vigial 


o fogo incubado 


a oração 


Sabei que 


os raios ultravioleta 


terminaram seu trabalho 


bom e rápido 


O PRIMEIRO JORNAL BRANCO 
DO ACASO 


Vermelho será 


O cantor errante 
ONDE ESTARÁ? 
na memória 
em sua casa 
NO BAILE DOS ARDENTES 
Faço 
dançando 
O que se fez, o que se fará 


E os exemplos poderiam ser multiplicados. O teatro, a filosofia, a ciência, a crítica ainda conseguiriam encontrar-se aí. Quero logo dizer 
que as futuras técnicas surrealistas não me interessam. 


Bem mais graves me parecem ser, já suficientemente o dei a entender, as aplicações do surrealismo à ação. Claro, não creio na virtude 
profética da palavra surrealista. “O que digo é oráculo”: Sim, enquanto eu quiser, mas o que é este mesmo oráculo? A devolução dos homens 
não me engana. A voz surrealista que sacudia Cumes, Dodona e Delfos não é senão a que me dita os meus discursos menos irados. Meu 
tempo não deve ser o seu, porque iria ela ajudar-me a resolver o problema infantil de meu destino? Finjo, por desgraça, agir em um mundo em 
que, para chegar a ter em considerações suas sugestões, seria obrigado a passar dois tipos de intérpretes, uns para me traduzirem suas 
proposições, outros, impossíveis de encontrar, para impor a meus semelhantes a compreensão que eu dele teria. Este mundo no qual eu 
suporto o que suporto (e não queiram saber)m este mundo moderno, afinal, diabo, que querem que eu faça nele? A voz surrealista se calará 
talvez, perdi a conta dos desaparecimentos. Não entrarei mais, nem um pouco, na discriminação maravilhosa de meus anos e de meus dias. 
Serei como Nijinski, conduzido no ano passado ao Balet Russo, que não compreendeu a que espetáculo assistia. Estarei só, bem só em mim, 
indiferente todos os balés do mundo. O que eu fiz, dou tudo para vocês. 


Desde logo, me dá uma grande vontade de considerar com indulgência o devaneio científico, afinal de contas, e a tantos respeitos, tão 
inconvenientes. Os sem-fio? Não vejo malo nisso. Cinema? Bravo! para as salas escuras. Guerra? Bem que nos ríamos. Telefone? Alô, sim. 
Mocidade? Encantadores cabelos brancos. Procurem me fazer dizer “obrigado”. “Obrigado” Obrigado... Se o vulgo dá valor ao que é, 
propriamente falando, pesquisa de laboratório, é que isto levou ao lançamento de uma máquina, à descoberta de um soro, com os quais o 
vulgo se acha diretamente interessado. Ele não duvida, quiseram melhorar sua sorte. Não sei quanto entra exatamente no ideal dos sábios de 
votos humanitários, mas não me parece que isto constitua grande ato de bondade. Falo, bem entendido, dos verdadeiros sábios e não dos 
vulgarizadores de toda ordem que se fazem entregar um certificado. Creio que neste domínio como num outro, na pura alegria surrealista do 
homem que, advertido pelo fracasso sucessivo de todos os outros, não se dá por vencido, parte de onde quer, e, por um caminho qualquer que 
não é razoável, chega onde pode. Tal ou tal imagem, com que ele julgará oportuno balizar sua marcha, e que talvez lhe valerá o 
reconhecimento público, posso confessar que me é indiferente em si. O material com o qual ele precisa se atravancar tão pouco me 
impressiona: seus tubos de vidro, minhas penas metálicas... Quando a seu método, para mim, troco pelo que vale o meu. Vi em ação o 
inventor do reflexo cutâneo plantar: manipulava sem descanso seus pacientes, o que praticava era bem outra coisa que não um “exame”. era 
claro que ele não confiava mais em plano nenhum. Daqui e dali, ele formulava uma observação de modo distante, sem pôr de lado sua agulha, 
enquanto seu martelo corria sempre. O tratamento dos doentes, deixava ele ao cuidado dos outros esta tarefa fútil. Esava possuído dessa 
febre sagrada. 


O surrealismo, tal como o encaro, declara bastante o nosso não-conformismo absoluto para que possa ser discutido trazê-lo, no 
processo do mundo real., como testemunho de defesa. Ao contrário, ele só pode justificar o estado completo de distração da mulher em Kant, 
a distração das “uvas” em Pasteur, a distração dos veículos em Curie são a esse respeito profundamente sintomáticos. Este mundo só 
relativamente está à altura do pensamento, e os incidentes deste gênero são apenas os episódios até aqui mais marcantes de uma guerra de 
independência, da qual tenho o orgulho de participar. O surrealismo é o “raio invisível” que um dia nos fará vencer os nossos adversários. “Não 
tremes mais, carcaça.” Neste verão as rosas são azuis, a madeira é de vidro. A terra envolta em seu verdor me faz tão pouco afeito quanto um 
fantasma. VIVER E DEIXAR DE VIVER É QUE SÃO SOLUÇÕES IMAGINÁRIAS. A EXISTÊNCIA ESTÁ EM OUTRO LUGAR. 
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Macrotemas 





Direitos Manifesto futurista 
Redes Humanos [F.T. Marinetti] 


1. Queremos cantar o amor do perigo, o hábito da energia e da temeridade. 
2. Acoragem, a audácia, a rebelião, serão elementos essenciais da nossa poesia. 


3. Até hoje, a literatura exaltou a imobilidade pensativa, o êxtase e o sono. Nós queremos exaltar o movimento agressivo, a insónia febril, o 
Redes Brasileiros passo de corrida, o salto mortal, a bofetada e o sopapo. 


4. Declaramos que a magnificência do mundo se enriqueceu de uma beleza nova: a beleza da velocidade. Um carro de corrida com a 
carroçaria enfeitada por grandes tubos de escape como serpentes de respiração explosiva... um carro tonitruante que parece correr entre a 
metralha é mais belo do que a Vitória de Samotrácia. 


Redes Sra 5. Queremos cantar o homem que segura o volante, cuja haste ideal atravessa a Terra, lançada, por sua vez, em corrida no circuito da sua 
órbita. 


6. O poeta terá de se prodigar, com ardor, refulgência e prodigalidade, para aumentar o entusiástico fervor dos elementos primordiais. 


7. Não há beleza senão na luta. Nenhuma obra que não tenha um carácter agressivo pode ser considerada obra-prima. A poesia deve ser 
concebida como um violento assalto contra as forças ignotas, para reduzi-las a prostrar-se perante o homem. 


8. Estamos no promontório extremo dos séculos!... Porque deveremos olhar para detrás das costas se queremos arrombar as misteriosas 
portas do impossível? O Tempo e o Espaço morreram ontem. Nós vivemos já no absoluto, pois já criámos a eterna velocidade. 


Rede C Pp LP 9. Nós queremos glorificar a guerra, o militarismo, o patriotismo, o gesto destruidor dos libertários, as belas ideias por que se morre e o 
desprezo da mulher. 


10. Queremos destruir os museus, as bibliotecas, as academias de todo o tipo e combater o moralismo, o feminismo e todas as vilezas 
oportunistas ou utilitárias. 


11. Cantaremos as grandes multidões agitadas pelo trabalho, pelo prazer ou pela revolta; cantaremos o vibrante fervor nocturno dos 
arsenais e dos estaleiros incendiados por violentas luas eléctricas; as gulosas estações de caminho-de-ferro engolindo serpentes fumegantes; 
as fábricas suspensas das nuvens pelas fitas do seu fumo; as pontes que saltam como atletas por sobre a diabólica cutelaria dos rios 
ensolarados; os aventureiros navios a vapor que farejam o horizonte; as locomotivas de vasto peito, galgando os carris como grandes cavalos 
de ferro curvados por longos tubos e o deslizante voo dos aviões cujos motores drapejam ao vento como o aplauso de uma multidão 
entusiástica. 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


«= Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp ci» 
manos Skype:direitoshumanos Email: enviardados (gmail.com Facebook: DHnetDh 





Google” 


O web O DHnet 


Pesquisar 


RR A 


Facebook 


Direitôs Húmanos 


net 


Produtos Dirtitos Hu os 


Sistema 


DETAIL DIS 


de Direitôs Humanos 


Sistemas 


Estaduais BR 


de Direitoós Humanos 


tur 


MUSA ima BR 


de Direitos Humanos 


Banco. de Dado 


I Tecido Cul ral 


Pont ira RN 









tórica Potiguar 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Africanidades - Brasil/Núcleos de Estudos Afro-brasileiros (NEABs); 

b) Secretaria de Educação Básica (SEB) - formação de professores e política de leitura; 
c) Secretaria de Educação a Distância (SEED) - Proformação; 

d) Secretaria de Educação Tecnológica (SETEC) - ProEJA e Escola de Fábrica. 


O ano de 2006 foi o primeiro no qual, durante todo o exercício financeiro, houve efetiva execução das ações intrassetoriais. 
Dessa forma, tanto a disponibilização de informações quanto a integração gerência/coordenação foram desenvolvidas de 
forma plena, consolidando as iniciativas pretéritas. 


Outros Aspectos Relevantes 


Os parceiros não-governamentais executaram satisfatoriamente as tarefas acordadas, alcançando as metas estabelecidas. 
Contudo, ressalta-se que a diversidade apresentada (tamanho, estrutura, capacidade de mobilização, abrangência de 
atuação, etc) condiciona os resultados obtidos. Dentre as principais dificuldades, podemos citar: insuficiente capacidade de 
mobilização dos beneficiários; demora no trâmite burocrático para adesão ao Programa, via convênios; demora na 
habilitação, devido a várias formalidades requeridas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e falhas 
no cadastramento dos beneficiários, no fornecimento de dados sobre o funcionamento das turmas e na atualização dos 
dados no SBA. 


A participação dos Fóruns de EJA (compostos por educadores, representantes de movimentos sociais, organizações não- 
governamentais (ONGs), instituições de ensino, universidades, governos estaduais e municipais, etc) nas discussões sobre 
o planejamento, execução e redefinição das ações do Programa tem contribuído para que a SECAD capte as demandas dos 
principais atores envolvidos em Alfabetização de Jovens e Adultos e EJA. Há ainda a Comissão Nacional de Alfabetização e 
Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA), instância de caráter consultivo, instituída formalmente por Portaria Ministerial, que 
acompanha, sob aspectos sociais, a execução das ações do programa. Além desses mecanismos de participação social, cabe 
ressaltar a ênfase dada pela SECAD na articulação intergovernamental. A SECAD organiza reuniões de trabalho periódicas 
com Consed e Undime, nas quais apresenta e debate as Resoluções que regulamentam o repasse de recursos de 
Alfabetização de Jovens e Adultos e EJA. Esse processo permitiu que se iniciassem discussões relacionadas ao redesenho 
das ações do Programa, visando a, não apenas, atender as necessidades do público-alvo, mas também incorporar 
inovações e boas práticas identificadas pelos representantes da sociedade civil. Além disso, a SECAD não somente 
estabeleceu uma interlocução privilegiada com os Fóruns de EJA, como também apoiou fortemente a realização do VIII 
Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (ENEJA). 


No âmbito do Plano de Avaliação do Programa Brasil Alfabetizado foram desenvolvidos instrumentos de pesquisa para 
captar informações sobre a percepção e a motivação dos beneficiários. Os resultados finais ainda estão em fase de 
tabulação. A ampliação dos resultados pressupõe um correlato fortalecimento da mobilização dos parceiros (principalmente 
das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, responsáveis pela gestão dos sistemas de Educação de Jovens e 
Adultos e, assim, atores fundamentais para a garantia da continuidade de estudos) e do público-alvo, dada à especificidade 
da ação de alfabetização e a necessidade de articulação inerente à ação de EJA. Tal mobilização, enfatize-se, deve vir 
acompanhada de uma elevação dos recursos financeiros, organizacionais e humanos colocados à disposição da equipe 
responsável pelo planejamento, execução, monitoramento e avaliação do Programa. 


(Fontes: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=45&Itemid=169; Relatório PPA 2004- 
2007. Ano base: 2006. Caderno 6: Ministério da Educação. Ministério do Planejamento, 2007). 


PERSPECTIVAS: Melhorar a capacidade de mobilização do Programa, especialmente com relação à parcela do seu público- 
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Nota introdutória 


O que foi a Conferência Mundial 

A Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Conexa realizou-se na cidade de Durban, África do Sul, entre os 
dias 31 de Agosto e 8 de Setembro de 2001. Representou um evento de impor- 
tância crucial nos esforços empreendidos pela comunidade internacional para 
combater o racismo, a discriminação racial e a intolerância em todo o mundo. 
Reuniu mais de 2500 representantes de 170 países, incluindo 16 Chefes de 
Estado, cerca de 4000 representantes de 450 organizações não governamen- 
tais (ONG) e mais de 1300 jornalistas, bem como representantes de 
organismos do sistema das Nações Unidas, instituições nacionais de direitos 
humanos e público em geral. No total, 18 810 pessoas de todo o mundo foram 
acreditadas para assistir aos trabalhos da Conferência. 


A Conferência Mundial foi convocada, em 1997, pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas através da sua resolução 52/111, em que se declarou “firme- 
mente convencida da necessidade de adoptar medidas mais eficazes e 
sustentadas a nível nacional e internacional para a eliminação de todas as 
formas de racismo e discriminação racial”. 


Nota Introdutória 7 


A proibição da discriminação racial no sistema das Nações Unidas 

A promoção do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais 
para todos “sem distinção de raça, sexo, língua ou religião” constitui um dos 
objectivos das Nações Unidas, conforme consagrado na respectiva Carta. O 
direito à igualdade e a proibição da discriminação racial constituem igual- 
mente princípios fundamentais inscritos na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem, adoptada a 10 de Dezembro de 1948. 


Diversos instrumentos internacionais adoptados sob a égide das Nações 
Unidas visam nomeadamente promover a igualdade e combater a intolerân- 
cia, por exemplo: 
e Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio 
(1948); 
e Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (1966); 
e Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais 
(1966); 
e Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (1979); 
e Convenção sobre os Direitos da Criança (1989). 


Mais especificamente, porém, em 1963, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
adoptou a Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial através da resolução 1904 (XVIII), de 20 de Novembro; e, em 1965, um 
tratado internacional especificamente dedicado ao combate ao racismo e à 
discriminação racial: a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial. Este instrumento instituiu o Comité para 
a Eliminação da Discriminação Racial, órgão responsável pelo controlo da 
aplicação da Convenção pelos respectivos Estados Partes. Em 1993, a Comissão 
de Direitos Humanos criou o mandato de Relator Especial sobre formas con- 
temporâneas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 
que examina a ocorrência destes fenómenos em todas as partes do mundo, 
independentemente do facto de o Estado onde os mesmos se verificam ser ou 
não Parte em qualquer instrumento de direitos humanos em particular. 
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Outras acções foram igualmente empreendidas com vista a chamar a atenção 
para os problemas do racismo e da discriminação racial, nomeadamente a 
designação do dia 21 de Março como Dia Internacional para a Eliminação 
da Discriminação Racial, em 1966. De 1973 a 2003, por outro lado, decor- 
reram três Décadas de combate ao racismo. No âmbito de cada uma delas, 
realizou-se uma Conferência Mundial contra o Racismo e a Discriminação 
Racial: duas em Genebra (1978 e 1983) e a terceira em Durban (2001). O ano 
de 2001 foi, ainda, proclamado Ano Internacional de Mobilização contra o 
Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Conexa. 


Porquê uma Terceira Conferência Mundial contra o Racismo 

Apesar do facto de a proibição do racismo e da discriminação racial estar 
profundamente enraizada no ordenamento jurídico internacional em matéria 
de direitos humanos e dos progressos realizados nesse domínio desde a cria- 
ção da Organização das Nações Unidas, não há dúvida de que os objectivos 
das três Décadas de combate ao racismo continuam por atingir, que milhões 
de seres humanos continuam até aos dias de hoje a ser vítimas de tal flagelo 
e que, com o surgimento de novas tecnologias e o advento da globalização, 
novos desafios se colocam neste domínio, exigindo medidas inovadoras e 
esforços concertados a nível nacional, regional e internacional. 


Conscientes destas realidades, os Estados participantes na Terceira Conferência 
Mundial contra o Racismo adoptaram uma agenda inovadora e abrangente 
de combate à discriminação, composta por uma Declaração Política na qual 
se enunciam uma série de compromissos destinados a erradicar a discrimi- 
nação racial e a intolerância, bem como por um Programa de Acção onde se 
descreve em detalhe uma série de medidas a adoptar com vista a realizar os 
objectivos consagrados na Declaração Política. 


Conteúdo dos documentos finais de Durban 
Embora as negociações destes dois documentos tenham sido muito intensas 
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e por vezes difíceis (levando mesmo a que a conferência durasse mais um 
dia do que o inicialmente previsto), a sua adopção, por consenso, represen- 
tou um marco histórico significativo na luta contra o racismo e a 
discriminação. As questões mais controversas prenderam-se com a aborda- 
gem de fenómenos históricos como a escravatura, o tráfico de escravos e o 
colonialismo, bem como com a questão do Médio Oriente. 


Os documentos finais da Conferência de Durban abordam ainda uma multi- 
plicidade de outras questões de importância crucial, nomeadamente: 

e Problemas enfrentados pelas vítimas de tais flagelos (com particular 
destaque para as mulheres, pessoas de origem africana e asiática, 
povos indígenas, migrantes, refugiados e minorias nacionais) e medi- 
das específicas para aliviar o seu sofrimento; 

e Problema da discriminação múltipla; 

e Importância da educação e sensibilização pública no combate ao 
racismo; 

e Problemas particulares colocados pela globalização; 

e Aspectos positivos e negativos das novas tecnologias; 

e Importância da recolha de dados, da pesquisa e do desenvolvimento 
de indicadores no domínio da discriminação; 

e Previsão de medidas destinadas a garantir a igualdade nas áreas do 
emprego, da saúde e do ambiente; 

e Importância de garantir o acesso das vítimas a vias de recurso efica- 
zes e de assegurar a sua reparação pelos danos sofridos; 

e Papel dos partidos políticos e da sociedade civil, nomeadamente ONG 
e juventude, na luta contra o racismo. 


Os participantes na Conferência acordaram, designadamente, na necessidade de 
adoptar e pôr em prática planos de acção nacionais de combate ao racismo, 
à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa, bem como de ratifi- 
car e aplicar eficazmente os tratados universais e regionais de direitos humanos 
e luta contra a discriminação. Foi ainda feito um apelo à pronta ratificação da 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
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alvo, composto por jovens e adultos analfabetos, com a prioridade para a erradicação do analfabetismo entre os jovens em 
um prazo definido; 


- Efetivar o caráter de prioridade do Programa, de modo a assegurar o fluxo regular de seus recursos financeiros, além de 
prover, com estrutura e capacitação adequadas, os agentes ligados à execução e gestão de suas ações; 


- Aperfeiçoar a articulação interministerial necessária para alcançar os resultados do Programa, a exemplo do aspecto da 
mobilização do público-alvo e da concretização efetiva de benefícios como o da assistência oftalmológica; 


- Promover a redefinição necessária ao Programa, inclusive com acréscimo de indicadores de qualidade do processo ensino- 
aprendizagem, a partir dos subsídios específicos provenientes do Plano de Avaliação do Programa Brasil Alfabetizado, 
realizado em 2006. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no ProUni - Programa Universidade para Todos tem como finalidade a concessão 
de bolsas de estudo integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em 
instituições privadas de educação superior. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, 
em 13 de janeiro de 2005, ele oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que 
aderem ao Programa. Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular na condição 
de bolsistas integrais, com renda per capita familiar máxima de três salários mínimos, o ProUni conta com um sistema de 
seleção informatizado e impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. Os candidatos são selecionados 
pelas notas obtidas no ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e mérito 
dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos. O ProUni oferece também ações conjuntas de incentivo à 
permanência dos estudantes nas instituições, como a Bolsa Permanência, o convênio de estágio MEC/CAIXA e o FIES - 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, que possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da 
mensalidade não coberta pela bolsa do programa. 


O ProUni já atendeu, desde sua criação até o processo seletivo do primeiro semestre de 2008, cerca de 385 mil 
estudantes, sendo 270 mil com bolsas integrais. Desde 2007, o ProUni - e sua articulação com o FIES - é uma das ações 
integrantes do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE. 


O ProUni encerrou o exercício de 2006, com a adesão de 1.424 instituições e a oferta de 235,9 mil bolsas integrais e 123,7 
mil bolsas parciais, totalizando 359, 6 mil bolsas foram ofertadas. O ProUni conta com um sistema de seleção informatizado 
e impessoal, o que confere transparência ao processo. Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) sendo, deste modo, reconhecido e valorizado o mérito dos melhores estudantes. Além 
disso, o Programa ratifica a política de inclusão do Governo Federal, reservando um percentual das bolsas ofertadas aos 
negros, índios e deficientes e incentivando a formação dos professores da educação básica; 


-No ano de 2006, foram contemplados com a Bolsa Permanência 1.577 bolsistas. A Bolsa Permanência é um benefício, no 
valor de R$ 300,00 mensais, criado para ajudar no custeio dos estudos, viabilizando a permanência no ensino superior, dos 
alunos com bolsa integral do ProUni, matriculados em cursos presenciais com no mínimo seis semestres de duração e seis 
horas diárias de aula, de acordo com os dados do Sistema Integrado de Informações da Educação Superior (Sied-Sup); 
(Fontes: http://prouni-inscricao,mec.gov.br/prouni/Oprograma.shtm e Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 
6- Ministério da Educação, Ministério do Planejamento, 2007). 

O Programa de Ações Afirmativas para a População Negra (Uniafro) nas IES públicas têm como objetivo apoiar os 
Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs), das universidades públicas, no desenvolvimento de programas e projetos 
educacionais de promoção da igualdade racial. No edital lançado em 2006, 24 IES foram contempladas; 
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Racial, com vista à ratificação universal deste instrumento até ao ano de 2005. 
Esta meta, infelizmente, não seria alcançada, pois a 31 de Dezembro de 2005 a 
Convenção contava com 170 Estados Partes, dos 191 Membros das Nações 
Unidas. 


Seguimento da Conferência Mundial 

Para assegurar um seguimento eficaz dos compromissos assumidos em vir- 
tude da Declaração e Programa de Acção de Durban, foram instituídos três 
mecanismos. 


1. Em primeiro lugar, um Grupo de Trabalho Intergovernamental de com- 
posição aberta, com mandato para formular recomendações com vista a uma 
implementação efectiva dos documentos finais da Conferência, bem como 
para preparar normas internacionais complementares destinadas a reforçar 
e actualizar os instrumentos existentes de luta contra o racismo, a discrimi- 
nação racial, a xenofobia e a intolerância conexa. 


2. Em segundo lugar, um Grupo de Trabalho de cinco peritos sobre pessoas 
de ascendência africana, encarregado de estudar os problemas específicos 
enfrentados por este grupo em particular e de formular propostas com vista 
à eliminação da discriminação racial contra estas pessoas. 


3. E, em terceiro lugar, um Grupo de cinco peritos independentes e emi- 
nentes, que tem um papel central na mobilização da vontade política 
necessária para uma aplicação bem sucedida da Declaração e Programa de 
Acção de Durban, auxiliando ainda o Alto Comissário das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos na avaliação dos progressos alcançados na reali- 
zação dos objectivos da Conferência Mundial. 


A Unidade Anti-Discriminação, estabelecida no âmbito do Alto Comissariado 


das Nações Unidas para os Direitos Humanos em Dezembro de 2001, presta 
apoio a estes três mecanismos (nomeadamente assegurando o respectivo 


Nota Introdutória IR 


secretariado), além de desenvolver projectos de sensibilização, estudos e 
relatórios sobre a questão da discriminação e o cumprimento dos compro- 
missos assumidos em Durban. 


O processo preparatório de Durban e a conferência regional 

europeia contra o racismo 

A Conferência de Durban foi objecto de um intenso processo preparatório: 
para além de três comités preparatórios inter-governamentais realizados sob 
a égide da Comissão de Direitos Humanos, realizaram-se nomeadamente seis 
seminários regionais de peritos (Genebra, Varsóvia, Banguecoque, Addis 
Abeba e Santiago do Chile), encontros de ONG e cinco conferências prepa- 
ratórias regionais de carácter inter-governamental, na Ásia (Teerão, Fevereiro 
de 2001), África (Dakar, Janeiro de 2001), América (Santiago do Chile, 
Dezembro de 2000) e Europa (Estrasburgo, Outubro de 2000). 


A Conferência Europeia contra o Racismo (Todos diferentes, todos iguais), 
decorreu sob a égide do Conselho da Europa, tendo reunido mais de 500 par- 
ticipantes, nomeadamente a nível ministerial. Contou também com uma 
significativa participação de elementos da sociedade civil, em particular ONG. 
Os ministros dos Estados membros do Conselho da Europa adoptaram uma 
Declaração Política que, juntamente com as Conclusões Gerais adoptadas 
pela Conferência Europeia, constituiu a contribuição da Europa para o pro- 
cesso preparatório da Conferência Mundial. 


Objectivos da presente publicação 

Com a presente publicação, a Comissão Nacional para as Comemorações do 
50.º Aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem e Década 
das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos pre- 
tende divulgar e dar a conhecer os trabalhos da Conferência Mundial contra 
o Racismo, bem como os compromissos assumidos a nível universal e euro- 
peu em virtude dos resultados finais das Conferências de Durban e Estrasburgo. 
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Estes compromissos actualizam e complementam as obrigações assumidas 
em virtude da ratificação de instrumentos internacionais dos quais Portugal 
é parte, nomeadamente, mas não só, a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (à qual o nosso país 
aderiu a 24 de Agosto de 1982). 


Os textos destes e de outros instrumentos internacionais aplicáveis no domí- 
nio do combate à discriminação racial, juntamente com informação relativa 
à respectiva adopção, assinatura e ratificação ou adesão por parte de Portugal 
e entrada em vigor nas ordens jurídicas portuguesa e internacional, podem 
ser encontrados na webpage do Gabinete de Documentação e Direito 


Comparado (www.gddc.pi). 


Referindo-se à Declaração e Programa de Acção de Durban, Mary Robinson, 
Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos em 2001 e 
Secretária-Geral da Conferência Mundial, declarou: “Se prosseguida com ener- 
gia e boa vontade por todos os actores - Estados, Nações Unidas, instituições 
nacionais, organizações intergovernamentais, e organizações não governa- 
mentais - esta agenda de combate à discriminação pode agora trazer uma 
nova esperança e mudança às vidas dos milhões de seres humanos pelo 
mundo fora que são vítimas de discriminação racial e intolerância”. Para que 
assim seja, é em primeiro lugar necessário que esses instrumentos sejam 
conhecidos por todos os seus destinatários. A presente publicação pretende 
constituir uma singela contribuição para este fim. 


As vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa 


esperam, com efeito, pela decidida contribuição de todos nós. 


Raquel Tavares 


Gabinete de Documentação 
e Direito Comparado 
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Durban, 31 de Agosto a 8 de Setembro de 2001 


Declaração e Programa de Acção 


1. DECLARAÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL 
CONTRA O RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL. 
XENOFOBIA E INTOLERÂNCIA CONEXA 


Tendo reunido em Durban, África do Sul, de 31 de Agosto a 8 de Setembro 
de 2001, 


Manifestando o seu profundo agradecimento ao Governo da África do Sul por 
ter acolhido esta Conferência Mundial, 


Inspirados pela luta heróica do povo da África do Sul contra o sistema insti- 
tucionalizado do apartheid, bem como pela igualdade e justiça num 
clima de democracia, desenvolvimento, Estado de Direito e respeito 
pelos direitos humanos, lembrando neste contexto a importante contri- 
buição da comunidade internacional para essa luta e, em particular, o 
papel central dos povos e governos de África, e observando o impor- 
tante papel desempenhado pelos diferentes agentes da sociedade civil 
nessa luta e nos esforços em curso para combater o racismo, a discri- 
minação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 


Recordando que a Declaração e Programa de Acção de Viena, adoptada pela 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos em Junho de 1993, apela 
à rápida e completa eliminação de todas as formas de racismo, discri- 
minação racial, xenofobia e intolerância conexa, 


Recordando a resolução 1997/74 da Comissão de Direitos Humanos, de 18 de 
Abril de 1997, a resolução 52/111 da Assembleia Geral e as resoluções 
subsequentes destes órgãos relativas à convocação da Conferência 
Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
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Conexa e recordando também as duas Conferências Mundiais de Combate 
ao Racismo e à Discriminação Racial, realizadas em Genebra em 1978 
e 1983, respectivamente, 


Constatando com grande preocupação que, apesar dos esforços da comuni- 
dade internacional, os principais objectivos das três Décadas de Combate 
ao Racismo e à Discriminação Racial não foram atingidos e que inúme- 
ros seres humanos continuam até aos dias de hoje a ser vítimas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 


Recordando que 2001 é o Ano Internacional de Mobilização contra o Racismo, 
a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Conexa, que se 
destina a chamar a atenção do mundo para os objectivos da Conferência 
Mundial e a dar um novo impulso ao compromisso político de eliminar 
todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerân- 
cia conexa, 


Saudando a decisão da Assembleia Geral de proclamar o ano de 2001 como 
Ano das Nações Unidas de Diálogo entre as Civilizações, que põe em 
destaque a tolerância e o respeito pela diversidade e a necessidade de 
procurar elementos comuns entre civilizações e no seio destas a fim de 
responder a desafios comuns a toda a Humanidade que ameaçam valo- 
res partilhados, direitos humanos universais e a luta contra o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 


Saudando também a proclamação pela Assembleia Geral do período com- 
preendido entre 2001 e 2010 como a Década para uma Cultura de Paz 
e Não Violência para as Crianças do Mundo, bem como a adopção pela 
Assembleia Geral da Declaração e Plano de Acção sobre a Cultura da 
Paz, 


Reconhecendo que a Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa, em conjunto com a Década 
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Internacional para os Povos Indígenas do Mundo, representa uma opor- 
tunidade única para analisar as incalculáveis contribuições dos povos 
indígenas para o desenvolvimento político, económico, social, cultural 
e espiritual das sociedades de todo o mundo, bem como as dificuldades 
que enfrentam, nomeadamente racismo e discriminação racial, 


Recordando a Declaração das Nações Unidas sobre a Concessão de 
Independência aos Países e Povos Coloniais, de 1960, 


Reafirmando o nosso compromisso para com os objectivos e princípios con- 
sagrados na Carta das Nações Unidas e na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, 


Afirmando que o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerân- 
cia conexa constituem uma negação dos objectivos e princípios da Carta 
das Nações Unidas, 


Reafirmando os princípios da igualdade e não discriminação consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e encorajando o respeito 
pelos direitos humanos e liberdades fundamentais para todos sem dis- 
tinção alguma, nomeadamente de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou outra, origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou 
qualquer outra situação, 


Convencidos da importância fundamental de uma ratificação universal da 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, ou de uma adesão universal a este instrumento, 
e do respeito integral das obrigações decorrentes do mesmo, enquanto 
principal instrumento internacional de combate ao racismo, à discrimi- 
nação racial, à xenofobia e à intolerância conexa, 


Reconhecendo ser fundamental que os Estados, no âmbito da luta contra o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 
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considerem a possibilidade de assinar e de ratificar todos os instrumen- 
tos internacionais de direitos humanos pertinentes ou de aderir aos 
mesmos, tendo em vista uma adesão universal a tais instrumentos, 


Tendo tomado nota dos relatórios das conferências regionais realizadas em 
Estrasburgo, Santiago do Chile, Dakar e Teerão e outros contributos dos 
Estados, bem como dos relatórios dos seminários de peritos, encontros 
regionais de organizações não governamentais e outros encontros orga- 
nizados em preparação da Conferência Mundial, 


Tomando nota com satisfação da Declaração intitulada “Uma Visão para o 
Século XXI”, lançada pelo Presidente Thabo Mbeki da África do Sul com 
o alto patrocínio de Nelson Mandela, primeiro Presidente da nova África 
do Sul, por iniciativa da Alta Comissária das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos e Secretária Geral da Conferência Mundial, e assinada 
por setenta e quatro Chefes de Estado, Chefes de Governo e outros dig- 
nitários, 


Reafirmando que a diversidade cultural constitui um elemento precioso para 
o progresso e bem-estar da Humanidade no seu conjunto e deve ser 
valorizada, desfrutada, genuinamente aceite e cultivada enquanto carac- 
terística permanente que enriquece as nossas sociedades, 


Reconhecendo que a proibição da discriminação racial, do genocídio, do crime 
de apartheid e da escravatura não admite qualquer derrogação, con- 
forme resulta das obrigações decorrentes dos pertinentes instrumentos 
de direitos humanos, 


Tendo escutado os povos do mundo e reconhecendo as suas aspirações à jus- 
tiça, à igualdade de oportunidades para todos, ao gozo dos direitos 
humanos, incluindo o direito ao desenvolvimento, a uma vida em paz 
e liberdade e à participação em condições de igualdade e sem discrimi- 
nação na vida económica, social, cultural, civil e política, 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em abril de 2008, o Ministério da Educação, publicou a Resolução/CD/FNDE nº 14 que estabelece critérios para a 
assistência financeira com o objetivo de fomentar ações voltadas à formação inicial e continuada de professores da 
educação básica e a elaboração de material didático específico no âmbito do UNIAFRO. 


Os cursos de formação inicial e continuada, assim como os materiais didáticos visam à implementação do Artigo 26-A da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e à promoção do estudo da História da Africa e Cultura Afro-brasileira 
com o objetivo de contribuir para a superação dos preconceitos e atitudes discriminatórias do racismo por meio da aplicação 
de práticas pedagógicas qualificada nesses temas nas escolas de Educação Básica no Brasil. O prazo para envio das 
propostas foi até maio deste ano. 


Esta meta se insere também no Programa Conexões de Saberes, desenvolvido pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, no Ministério da Educação. 


A democratização do acesso à Educação Superior é uma política prioritária do MEC. Os jovens de origem popular trazem 
para a vida universitária esperanças e experiências que precisam ser valorizadas e incorporadas ao saber crítico que a 
Universidade promove. 


A própria Universidade tem muito a aprender com a crescente participação de estudantes oriundos de comunidades 
populares na vida acadêmica. A construção de uma nova universidade, capaz de contribuir no atendimento das demandas 
centrais de grande parcela da população, sem perder a excelência, é um desafio contemporâneo a que o projeto Conexão 
de Saberes pretende responder de modo criativo e inovador. A construção de uma rede sociopedagógica na universidade, 
formada por docentes e discentes com diferentes perfis, é um caminho possível para acolher os jovens na vida 


universitária, sistematizar as experiências que trazem e dotá-los de instrumentos metodológicos para compreender e 
contribuir para a superação das históricas desigualdades que vivem. 

Identificar o perfil desses novos estudantes, diagnosticar suas características socioculturais e econômicas, incorporá-los ao 
mundo acadêmico de forma protagonista e, principalmente, estimular seu envolvimento em ações coletivas em seus 
territórios de origem são iniciativas que devem ser encaminhadas de forma sistemática e ordenada. 

Para contribuir nesse processo, o MEC, a partir de experiência desenvolvida no Rio de Janeiro, criou o Programa Conexões 
de Saberes: diálogos entre a universidade e as comunidades populares. 


O programa, que, em seu primeiro momento, foi implantado nas universidades federais do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Fluminense (UFF), Minas Gerais (UFMG), Pará (UFPA) e Pernambuco (UFPE), tem por objetivo estimular uma maior 
articulação entre a instituição universitária e as comunidades populares, proporcionando trocas de saberes, experiências e 
demandas entre as duas partes. 


Objetivos do Programa: 


e Estimular a maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades populares, com a devida troca de 
saberes, experiências e demandas; 


e Possibilitar que os jovens universitários de origem popular desenvolvam a capacidade de produção de conhecimentos 
científicos e ampliem sua capacidade de intervenção em seu território de origem, oferecendo apoio financeiro e 
metodológico para isso; 


e Realizar diagnósticos e estudos continuados sobre a estrutura universitária e as demandas específicas dos estudantes de 
origem popular. A partir do diagnóstico, os integrantes do projeto deverão propor medidas que criem condições para o 
maior acesso e permanência, com qualidade, dos estudantes oriundos das favelas e periferias nas instituições de ensino 
superior. 





458 


Reconhecendo que a igual participação de todos os indivíduos e povos na for- 
mação de sociedades justas, equitativas, democráticas e inclusivas pode 
contribuir para um mundo livre de racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa, 


Salientando a importância de uma participação equitativa de todos, sem qualquer 
discriminação, nos processos de decisão a nível nacional e mundial, 


Afirmando que o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerân- 
cia conexa, nos casos em que estas últimas equivalem a racismo e 
discriminação racial, constituem graves violações de direitos humanos 
e colocam grandes obstáculos ao gozo destes direitos, negando a verdade 
evidente de que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dig- 
nidade e em direitos, constituindo um obstáculo às relações amistosas 
e pacíficas entre povos e nações e estando entre as causas profundas de 
muitos conflitos internos e internacionais e da consequente deslocação 
forçada de populações, 


Reconhecendo que o combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia 
e à intolerância conexa exige a adopção de medidas de âmbito nacional 
e internacional, a fim de assegurar o pleno gozo de todos os direitos 
humanos - económicos, sociais, culturais, civis e políticos - que são 
universais, indivisíveis, interdependentes e interrelacionados, e de 
melhorar as condições de vida dos homens, mulheres e crianças de todas 
as nações, 


Reafirmando a importância do reforço da cooperação internacional para a 
promoção e protecção dos direitos humanos e para a realização dos 
objectivos da luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia 
e a intolerância conexa, 


Reconhecendo que a xenofobia, nas suas diferentes manifestações, constitui 
uma das principais fontes e formas contemporâneas de discriminação 
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e conflito, e que o seu combate exige uma atenção urgente e a imediata 
adopção de medidas por parte dos Estados, bem como da comunidade 
internacional, 


Plenamente conscientes de que, apesar dos esforços empreendidos pela comu- 
nidade internacional, pelos Governos e pelas autoridades locais, o flagelo 
do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância 
conexa persiste e continua a dar origem a violações de direitos humanos, 
sofrimento, desigualdades e violência, fenómenos que deverão ser com- 
batidos por todos os meios disponíveis e apropriados e com a máxima 
prioridade, de preferência em cooperação com as comunidades afecta- 
das, 


Constatando com preocupação as contínuas e violentas manifestações de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, e que 
teorias de superioridade de certas raças e culturas sobre outras, promo- 
vidas e praticadas durante a era colonial, continuam a ser defendidas 
na actualidade, de uma ou outra forma, 


Alarmados com a emergência e contínua ocorrência de racismo, discrimina- 
ção racial, xenofobia e intolerância conexa nas suas formas e 
manifestações mais subtis e contemporâneas, bem como com outras 
ideologias e práticas baseadas na discriminação ou na superioridade 
racial ou étnica, 


Rejeitando fortemente qualquer doutrina de superioridade racial, assim como 
as teorias que tentam determinar a existência de supostas raças huma- 
nas distintas, 


Reconhecendo que o facto de o racismo, a discriminação racial, a xenofobia 
e a intolerância conexa não serem combatidos e denunciados por todos, 
em especial autoridades públicas e membros da classe política a todos 
os níveis, constitui um factor que encoraja a sua perpetuação, 
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Reafirmando que os Estados têm o dever de proteger e promover os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais de todas as vítimas, e que devem 
adoptar uma perspectiva de género', reconhecendo as múltiplas formas 
de discriminação que as mulheres podem enfrentar, e que o gozo dos 
seus direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais é essencial 
para o desenvolvimento das sociedades em todo o mundo, 


Reconhecendo tanto os desafios colocados como as oportunidades oferecidas 
por um mundo em crescente globalização relativamente à luta contra o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 


Determinados, numa era em que a globalização e a tecnologia contribuem 
consideravelmente para aproximar as pessoas, em materializar a noção 
de uma família humana baseada na igualdade, dignidade e solidariedade, 
e em fazer do século XXI o século dos direitos humanos, da erradicação 
do racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa e da 
realização de uma genuína igualdade de oportunidades e tratamento 
para todas as pessoas e todos os povos, 


Reafirmando os princípios da igualdade de direitos e da autodeterminação dos 
povos e recordando que todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade 
e em direitos, sublinhando que a protecção desta igualdade deverá ser objecto 
da máxima prioridade e reconhecendo o dever dos Estados de adoptar 
imediatamente medidas decididas e adequadas a fim de eliminar todas as 
formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 


Empenhados em combater o flagelo do racismo, da discriminação racial, da 
xenofobia e da intolerância conexa de forma 
plena e eficaz e com a máxima urgência, e — iParaos efeitos da presente Declaração 


. E . P de Acçã de- 
tirando ao mesmo tempo lições das manifes-  * "esrama de Acção, entende-se que 


o termo “género” se refere aos dois 

tações e experiências passadas de racismo em — sexos, masculino e feminino, no contex- 
. : d iedade. O “gé “nã 

todas as partes do mundo, a fim de evitar que  !º da sociedade. O termo género não 


indica nem significa nada para além do 


se repitam, acima exposto. 
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Animados por uma vontade e um compromisso político renovados em prol 


da igualdade, da justiça e da dignidade universais, saudamos a memó- 
ria de todas as vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa em todo o mundo e adoptamos solenemente a 
Declaração e Programa de Acção de Durbani, 


QUESTÕES GERAIS 


Declaramos que, para efeitos da presente Declaração e Programa de 
Acção, se consideram vítimas de racismo, discriminação racial, xenofo- 
bia e intolerância conexa os indivíduos ou grupos de indivíduos que são 
ou foram negativamente afectados por estes flagelos ou alvos dos mes- 
mos ou que estão ou estiveram sujeitos a eles; 


Reconhecemos que o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a 
intolerância conexa ocorrem com base na raça, na cor, na ascendência 
ou na origem nacional ou étnica e que as vítimas podem sofrer formas 
de discriminação múltiplas ou agravadas com base em outros factores 
conexos como o sexo, a língua, a religião, a opinião política ou outra, a 
origem social, a fortuna, o nascimento ou outra situação; 


Reconhecemos e afirmamos que, no início do terceiro milénio, a luta con- 
tra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa 
e todas as formas e manifestações odiosas e em constante evolução que 
estes fenómenos assumem, é uma questão prioritária para a comunidade 
internacional, e que a presente Conferência representa uma oportunidade 
única e histórica para avaliar e identificar todas as dimensões destes flage- 

los devastadores para a Humanidade tendo em vista 


ii Deverá ser feita referência ao capi- 
tulo VII do relatório da Conferência 
(A/CONF.189/12), do qual constam todas 
as reservas e declarações formuladas 
relativamente à Declaração e Programa 


de Acção. 


a sua completa eliminação através, nomeadamente, 
da adopção de abordagens inovadoras e integradas 
e do reforço e da dinamização de medidas práticas e 
eficazes a nível nacional, regional e internacional; 
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4. Exprimimos a nossa solidariedade para com os povos de África na sua 
luta contínua contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a 
intolerância conexa e reconhecemos os sacrifícios por eles feitos, bem 
como os seus esforços para sensibilizar a opinião pública internacional 
para estas tragédias desumanas; 


5. Afirmamos também a grande importância que atribuímos aos valores da 
solidariedade, do respeito, da tolerância e do multiculturalismo, que 
constituem os fundamentos morais e a inspiração da nossa luta global 
contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa, tragédias desumanas que afectam pessoas em todo o mundo, 
especialmente em África, há demasiado tempo; 


6. Afirmamos ainda que todos os povos e indivíduos constituem uma única 
família humana, rica em diversidade. Contribuíram para o progresso de 
civilizações e culturas que constituem o património comum da 
Humanidade. A preservação e promoção da tolerância, do pluralismo e 
do respeito pela diversidade podem conduzir a sociedades mais inclu- 
sivas; 


7. Declaramos que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dig- 
nidade e em direitos e têm capacidade para participar de forma 
construtiva no desenvolvimento e bem-estar das suas sociedades. Qual- 
quer doutrina de superioridade racial é cientificamente falsa, moralmente 
condenável, socialmente injusta e perigosa, devendo ser rejeitada jun- 
tamente com as teorias que tentam determinar a existência de raças 
humanas distintas; 


8. Reconhecemos que a religião, a espiritualidade e as convicções desem- 
penham um papel central nas vidas de milhões de mulheres e homens, 
e na forma como vivem e tratam as outras pessoas. A religião, a espiri- 
tualidade e as convicções podem, na teoria e na prática, contribuir para 
a promoção da dignidade e do valor inerentes à pessoa humana e para 
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a erradicação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da 
intolerância conexa; 


9. Constatamos com preocupação que o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância conexa podem ser agravados, nomeadamente, 
pela distribuição iníqua da riqueza, pela marginalização e pela exclusão 
social; 


10. Reafirmamos que todos têm direito a uma ordem social e internacional 
na qual todos os direitos humanos se possam tornar uma realidade para 
todos, sem qualquer discriminação; 


11. Constatamos que o processo de globalização constitui uma força pode- 
rosa e dinâmica que deve ser aproveitada para o benefício, o 
desenvolvimento e a prosperidade de todos os países, sem exclusão. 
Reconhecemos que os países em desenvolvimento enfrentam dificulda- 
des especiais para dar resposta a este desafio fundamental. Embora a 
globalização ofereça grandes oportunidades, actualmente os seus bene- 
fícios estão distribuídos de forma muito desigual, assim como os seus 
custos. Exprimimos assim a nossa determinação em prevenir e mitigar 
os efeitos negativos da globalização. Estes efeitos podem agravar, nomea- 
damente, as situações de pobreza, subdesenvolvimento, marginalização, 
exclusão social, homogeneização cultural e disparidade económica que 
se podem manifestar de acordo com critérios raciais, dentro dos Estados 
e entre estes, com consequências negativas. Exprimimos também a nossa 
determinação em maximizar os benefícios da globalização através, nome- 
adamente, do reforço e dinamização da cooperação internacional para 
promover a igualdade de oportunidades nas áreas do comércio, cresci- 
mento económico e desenvolvimento sustentável, das comunicações 
globais através da utilização de novas tecnologias e do incremento dos 
intercâmbios culturais através da preservação e promoção da diversidade 
cultural, o que pode contribuir para a erradicação do racismo, da dis- 
criminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa. Só com 
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esforços amplos e sustentados para criar um futuro partilhado com base 
na nossa condição humana comum, e em toda a sua diversidade, se 
pode conseguir uma globalização plenamente inclusiva e justa; 


12. Reconhecemos que a globalização fez aumentar os fenómenos migratórios 
inter-regionais e intra-regionais, em particular do Sul para o Norte, e subli- 
nhamos que as políticas relativas à migração não devem ter por base o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa; 


FONTES. CAUSAS, FORMAS E MANIFESTAÇÕES CONTEMPORÂNEAS 
DE RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL, XENOFOBIA 
E INTOLERÂNCIA CONEXA 


13. Reconhecemos que a escravatura e o tráfico de escravos, nomeadamente o 
tráfico transatlântico de escravos, foram tragédias atrozes na história da 
Humanidade, não apenas pela sua barbárie odiosa mas também em termos 
da respectiva magnitude, natureza organizada e sobretudo devido à negação 
da essência das vítimas, e reconhecemos também que a escravatura e o 
tráfico de escravos são um crime contra a Humanidade e sempre o deveriam 
ter sido, em especial o tráfico transatlântico de escravos, e contam-se entre 
as principais fontes e manifestações de racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa, e que os africanos e pessoas de ascendência 
africana, asiáticos e pessoas de ascendência asiática e povos indígenas foram 
vítimas destes actos e continuam a ser vítimas das suas consequências; 


14. Reconhecemos que o colonialismo conduziu ao racismo, à discriminação 
racial, à xenofobia e à intolerância conexa, e que os africanos e pessoas 
de ascendência africana, pessoas de ascendência asiática e povos indí- 
genas foram vítimas do colonialismo e continuam a ser vítimas das suas 
consequências. Reconhecemos o sofrimento causado pelo colonialismo 
e afirmamos que este deverá ser condenado qualquer que seja o tempo 
ou o lugar em que tenha acontecido e haverá que evitar que se repita. 
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Lamentamos ainda que os efeitos e a subsistência destas estruturas e 
práticas estejam entre os factores que contribuem para as desigualdades 
sociais e económicas que persistem em muitas partes do mundo con- 
temporâneo. 


15. Reconhecemos que o apartheid e o genocídio constituem crimes contra 
a Humanidade nos termos do direito internacional e estão entre as prin- 
cipais causas e manifestações de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa, e constatamos os indizíveis males e 
sofrimentos causados por estes actos, afirmando que os mesmos deve- 
rão ser condenados qualquer que seja o tempo ou o lugar em que tenham 
acontecido e que haverá que evitar que se repitam; 


16. Reconhecemos que a xenofobia contra não nacionais, em particular 
migrantes, refugiados e requerentes de asilo, constitui uma das princi- 
pais causas do racismo contemporâneo e que as violações de direitos 
humanos cometidas contra membros destes grupos ocorrem em geral 
no contexto de práticas discriminatórias, xenófobas e racistas; 


17. Constatamos a importância de prestar especial atenção às novas mani- 
festações de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
conexa, às quais a juventude e outros grupos vulneráveis podem estar 
expostos; 


18. Salientamos que a pobreza, o subdesenvolvimento, a marginalização, a 
exclusão social e as desigualdades económicas são factores estreitamente 
relacionados com os fenómenos de racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa, contribuindo para a persistência de atitudes 
e práticas racistas que, por seu turno, dão origem a mais pobreza; 


19. Reconhecemos as negativas consequências económicas, sociais e culturais 


do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa, 
que contribuíram significativamente para o subdesenvolvimento dos paí- 


Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 28 


20. 


21. 


22. 


23: 


ses em desenvolvimento e, em particular, de África, e estamos decididos 
a libertar todos os homens, mulheres e crianças das abjectas e desumanas 
condições de pobreza a que mais de mil milhões de pessoas estão actual- 
mente sujeitas, a tornar o direito ao desenvolvimento uma realidade para 
todos e a libertar toda a raça humana das situações de necessidade; 


Reconhecemos que o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a 
intolerância conexa estão entre as causas subjacentes dos conflitos arma- 
dos e são muitas vezes uma das suas consequências e recordamos que 
a não discriminação constitui um princípio fundamental do direito inter- 
nacional humanitário. Sublinhamos a necessidade de que todas as 
partes nos conflitos armados respeitem escrupulosamente este princípio 
e de que os Estados e a comunidade internacional se mantenham espe- 
cialmente vigilantes durante os períodos de conflito armado e continuem 
a combater todas as formas de discriminação racial; 


Exprimimos a nossa profunda preocupação pelo facto de o desenvolvi- 
mento sócio-económico estar a ser entravado por conflitos internos 
generalizados que se devem, entre outras causas, a graves violações de 
direitos humanos, incluindo as resultantes do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância conexa, e da falta de uma gover- 
nação democrática, inclusiva e participada; 


Exprimimos a nossa preocupação pelo facto de, em alguns Estados, as 
estruturas ou instituições políticas e jurídicas, algumas das quais foram 
herdadas e se mantêm hoje em dia, não corresponderem às caracterís- 
ticas multi-étnicas, pluriculturais e plurilinguísticas da população e, em 
muitos casos, constituírem um importante factor de discriminação que 
resulta na exclusão dos povos indígenas; 


Reconhecemos plenamente os direitos dos povos indígenas em confor- 
midade com os princípios da soberania e da integridade territorial dos 
Estados, e assim salientamos a necessidade de adoptar as medidas neces- 


Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 29 


24, 


25. 


26. 


27. 


28. 


sárias nos planos constitucional, administrativo, legislativo e judicial, 
incluindo as impostas pelos instrumentos internacionais aplicáveis; 


Declaramos que a expressão “povos indígenas” constante da Declaração 
e Plano de Acção da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa é empregue no contexto e sem 
prejuízo dos resultados das negociações internacionais em curso sobre 
textos que tratam especificamente deste assunto, e não pode ser inter- 
pretada como implicando o reconhecimento de quaisquer direitos ao 
abrigo do direito internacional; 


Exprimimos o nosso profundo repúdio pelo racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa que persistem em determinados Estados 
no âmbito do funcionamento dos sistemas penais e da aplicação da lei, 
bem como nas acções e atitudes de instituições e indivíduos responsá- 
veis pela aplicação da lei, especialmente quando tal contribui para que 
certos grupos estejam sobre-representados entre os detidos ou presos; 


Afirmamos a necessidade de pôr fim à impunidade pelas violações de 
direitos humanos e liberdades fundamentais de indivíduos ou grupos 
de indivíduos vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e into- 
lerância conexa; 


Exprimimos a nossa preocupação pelo facto de, para além de o racismo 
estar a ganhar terreno, algumas formas e manifestações contemporâneas 
de racismo e xenofobia estarem a tentar reconquistar reconhecimento 
político, moral ou mesmo jurídico, de muitas formas, nomeadamente 
através das plataformas de alguns partidos e organizações políticas e da 
difusão de ideias baseadas na noção de superioridade racial através das 
modernas tecnologias de comunicação; 


Recordamos que a perseguição de qualquer grupo, colectividade ou 
comunidade identificável, com base em fundamentos raciais, nacionais, 
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326. Assegurar 
aos quilombolas 
e povos 
indígenas uma 
educação escolar 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em 
Plenário: Indígenas 


1. 


Criação de um sistema de 


trabalho em elaboração permanente 


e Estimular a criação de metodologias, com a participação prioritária dos jovens universitários destas comunidades, 
voltadas para o monitoramento e avaliação do impacto das políticas públicas desenvolvidas nos espaços populares, em 
particular as da área social; para o mapeamento das condições econômicas, culturais, educacionais e de sociabilidade 
como ponto de partida para a elaboração e para a realização de projetos de assistência integral aos grupos sociais em 
situação mais crítica de vulnerabilidade social, em particular as crianças e adolescentes. 


Participantes do Projeto, por universidade: 
1 coordenação local, formada por dois integrantes; 
25 bolsistas; 
Membros docentes e discentes voluntários; 
Instituições e moradores das comunidades selecionadas para o Programa. 


Esta meta se insere também no Programa Diversidade na Universidade, cujo objetivo é defender a inclusão social e o 
combate à exclusão social, étnica e racial. Isso significa melhorar as condições e as oportunidades de ingresso no ensino 
superior para jovens e adultos de grupos socialmente desfavorecidos, especialmente de populações afrodescendentes e 
povos indígenas. 


Como funciona 


O programa apóia instituições que tenham, pelo menos, um ano de experiência na gestão de projetos educativos 
inovadores voltados para grupos socialmente desfavorecidos. 


Para concorrer ao financiamento, as instituições devem ter ao menos 51% de afrodescendentes e/ou indígenas entre os 
alunos matriculados e repassar entre 40% e 50% do valor recebido para os estudantes, a título de bolsa de manutenção. 


Os cursos devem ter carga horária mínima de 400 horas e máxima de 900 horas, distribuídas em quatro e nove meses, 
respectivamente. O projeto pedagógico da instituição deve contemplar ainda atividades de formação social e de acesso a 
bens culturais. 


Os projetos selecionados são monitorados e avaliados pelo Ministério da Educação. A Rede de Educação para a Diversidade 
(Rede) é um grupo permanente de instituições de ensino superior dedicado à formação inicial e continuada de profissionais 
de educação. O objetivo é disseminar e desenvolver metodologias educacionais para a inserção dos temas da diversidade 
no cotidiano das salas de aula.A Rede de Educação para a Diversidade desenvolverá projetos para a formação continuada 
de professores da educação básica em oito áreas da diversidade, atendendo à demanda apontada nos Planos de Ações 
Articuladas (PAR), elaborados pelas prefeituras. A expectativa do Ministério é abrir 75 mil vagas para professores, técnicos 
e gestores em 2008.0 Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) 
apoiará a implementação de cursos regulares de quatro anos nas instituições públicas de ensino superior de todo país. Está 
previsto para o segundo semestre de 2008, o primeiro curso de educação ambiental que formará professores das redes de 
ensino sobre as questões de educação ambiental que serão tratadas durante a III Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo 
Meio Ambiente. 


SITUAÇÃO ATUAL: Tanto o Programa de Educação Quilombola, quanto o Programa de Educação Indígena são 
desenvolvidos pela Coordenação-Geral de Relações Etnico-raciais e Coordenação-Geral de Educação Escolar Indígena da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


Educação quilombola 
As comunidades remanescentes de quilombos possuem dimensões sociais, políticas e culturais significativas, com 
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étnicos ou outros cuja interdição ao abrigo do direito internacional seja 
universalmente reconhecida, bem como o crime de apartheid, consti- 
tuem graves violações de direitos humanos e, em determinados casos, 
podem ser qualificados como crimes contra a Humanidade; 


29. Condenamos firmemente o facto de a escravatura e práticas similares à 
escravatura ainda existirem actualmente em determinadas partes do 
mundo e instamos os Estados a tomarem imediatamente medidas, com 
carácter prioritário, para pôr fim a tais práticas, que constituem flagran- 
tes violações de direitos humanos; 


30. Afirmamos a urgente necessidade de prevenir, combater e eliminar todas 
as formas de tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças, e 
reconhecemos que as vítimas de tráfico se encontram particularmente 
expostas ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerân- 
cia conexa; 


VÍTIMAS DE RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL, XENOFOBIA 
E INTOLERÂNCIA CONEXA 


31. Exprimimos também a nossa profunda preocupação pelos casos em que 
os indicadores nas áreas, nomeadamente, da educação, do emprego, da 
saúde, da habitação, da mortalidade infantil e da esperança de vida de 
muitos povos revelam situações de desvantagem, em particular quando 
entre os factores que para isso contribuem estão o racismo, a discrimi- 
nação racial, a xenofobia e a intolerância conexa; 


32. Reconhecemos o valor e a diversidade do património cultural dos afri- 
canos e das pessoas de ascendência africana e afirmamos a importância 
e a necessidade de assegurar a sua completa integração na vida social, 
económica e política a fim de facilitar a sua plena participação, a todos 
os níveis, nos processos decisórios; 
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39: 


34. 


35. 


Consideramos essencial que todos os países do continente americano e 
de todas as áreas da diáspora africana reconheçam a existência de uma 
população afro-descendente e as contribuições culturais, económicas, 
políticas e científicas dessa população, e que reconheçam também a 
persistência de formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa que a afectam especificamente; e reconhecemos 
que, em muitos países, a desigualdade histórica que afecta essas pes- 
soas em termos de acesso, nomeadamente, à educação, aos cuidados 
de saúde e à habitação, constitui uma causa profunda das disparidades 
sócio-económicas de que são vítimas; 


Reconhecemos que as pessoas de ascendência africana são desde há 
séculos vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerân- 
cia conexa e da negação histórica de muitos dos seus direitos, e 
afirmamos que devem ser tratadas de forma justa e com respeito pela 
sua dignidade, não devendo sofrer qualquer tipo de discriminação. Deve- 
rão, assim, ser-lhes reconhecidos os direitos à cultura e à sua identidade 
própria; a participar livremente e em condições de igualdade na vida 
política, social, económica e cultural; ao desenvolvimento no contexto 
das suas próprias aspirações e costumes; a conservar, manter e dinami- 
zar as suas próprias formas de organização, o seu modo de vida, a sua 
cultura, as suas tradições e as suas práticas religiosas; a manter e utili- 
zar as suas línguas; à protecção dos seus saberes tradicionais e da sua 
herança cultural e artística; a utilizar, fruir e conservar os recursos natu- 
rais renováveis da zona onde vivem e à participação activa na concepção, 
aplicação e execução de sistemas e programas educativos, incluindo os 
de natureza específica e própria; e, se for caso disso, às terras ancestral- 
mente habitadas; 


Reconhecemos que, em muitas partes do mundo, os africanos e pessoas 
de ascendência africana enfrentam barreiras resultantes de preconceitos 
sociais e da discriminação que prevalece no seio de instituições públi- 
cas e privadas e manifestamos o nosso empenho em trabalhar em prol 
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36. 


57. 


38. 


39: 


40. 


da erradicação de todas as formas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa enfrentadas pelos africanos e pessoas 
de ascendência africana; 


Reconhecemos que, em muitas partes do mundo, os asiáticos e pessoas 
de ascendência asiática enfrentam barreiras resultantes de preconceitos 
sociais e da discriminação que prevalece no seio de instituições públicas 
e privadas e manifestamos o nosso empenho em trabalhar em prol da 
erradicação de todas as formas de racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa enfrentadas pelos asiáticos e pessoas de 
ascendência asiática; 


Constatamos com satisfação que, apesar do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância conexa que enfrentam há séculos, 
as pessoas de ascendência asiática têm contribuído e continuam a con- 
tribuir significativamente para a vida económica, social, política, 
científica e cultural dos países onde vivem; 


Apelamos a todos os Estados para que examinem e, quando necessário, 
revejam quaisquer políticas de imigração incompatíveis com os instru- 
mentos internacionais de direitos humanos, a fim de eliminar todas as 
políticas e práticas discriminatórias face aos migrantes, nomeadamente 
asiáticos e pessoas de ascendência asiática; 


Reconhecemos que os povos indígenas são vítimas de discriminação desde 
há séculos e afirmamos que eles são livres e iguais em dignidade e em 
direitos e não devem sofrer qualquer discriminação, em particular com 
base na sua origem e identidade indígenas, e sublinhamos a contínua 
necessidade de medidas para ultrapassar o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa que os continuam a afectar; 


Reconhecemos o valor e a diversidade das culturas e da herança dos 
povos indígenas, cuja singular contribuição para o desenvolvimento e 
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41. 


42. 


43. 


pluralismo cultural da sociedade e cuja plena participação em todos os 
aspectos da vida social, particularmente nas questões que lhes digam 
respeito, são fundamentais para a estabilidade política e social e para o 
desenvolvimento dos Estados onde vivem; 


Reiteramos a nossa convicção de que o pleno exercício pelos povos indíge- 
nas dos seus direitos humanos e liberdades fundamentais é indispensável 
para a eliminação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da 
intolerância conexa. Reiteramos firmemente a nossa determinação em pro- 
mover o pleno gozo por estes povos, em condições de igualdade, dos seus 
direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais, bem como dos 
benefícios do desenvolvimento sustentável, no pleno respeito das suas 
características diferenciadoras e das suas iniciativas próprias; 


Salientamos que, para que os povos indígenas possam exprimir livremente 
a sua própria identidade e exercer os seus direitos, não deverão sofrer 
qualquer discriminação, o que implica necessariamente o respeito dos 
seus direitos humanos e liberdades fundamentais. Nas negociações do 
projecto de declaração sobre os direitos dos povos indígenas, estão a ser 
feitos esforços para assegurar o reconhecimento universal de tais direitos, 
nomeadamente os seguintes: a utilizarem o seu próprio nome; a partici- 
parem livremente e em condições de igualdade no desenvolvimento 
político, económico, social e cultural do seu país; a manterem as suas 
próprias formas de organização, os seus modos de vida, as suas culturas 
e tradições; a manterem e utilizarem as suas próprias línguas; a manterem 
as suas próprias estruturas económicas nas áreas onde vivem; a partici- 
parem no desenvolvimento dos seus sistemas e programas educativos; a 
administrarem as suas terras e recursos naturais, incluindo os direitos de 
caça e pesca; e a terem acesso à justiça em condições de igualdade; 


Reconhecemos também a ligação especial que os povos indígenas têm 
com a terra enquanto base da sua existência espiritual, física e cultural 
e encorajamos os Estados a, sempre que possível, garantirem aos povos 
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44, 


45. 


46. 


47. 


48. 


indígenas a possibilidade de conservar a propriedade das suas terras e 
dos recursos naturais a que têm direito ao abrigo do direito interno; 


Saudamos a decisão de instituir um Fórum Permanente sobre Questões 
Indígenas no âmbito do sistema das Nações Unidas, assim concretizando 
alguns dos principais objectivos da Década Internacional para os Povos 
Indígenas do Mundo e da Declaração e Programa de Acção de Viena; 


Saudamos a nomeação pelas Nações Unidas do Relator Especial sobre a 
situação dos direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas 
indígenas e comprometemo-nos a cooperar com ele; 


Reconhecemos as positivas contribuições económicas, sociais e culturais 
dos migrantes, tanto para os países de origem como para os países de 
acolhimento; 


Reafirmamos o direito soberano de cada Estado a formular e aplicar o 
seu próprio regime jurídico e as suas políticas em matéria de imigração, 
e afirmamos também que estas políticas deverão respeitar os aplicáveis 
instrumentos, normas e princípios de direitos humanos, e ser concebidas 
de forma a excluir o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a 
intolerância conexa; 


Constatamos com preocupação e condenamos fortemente as manifesta- 
ções e actos de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
conexa contra migrantes e os estereótipos que frequentemente se apli- 
cam a estas pessoas; reafirmamos o dever dos Estados de proteger os 
direitos humanos dos migrantes sob a sua jurisdição e de salvaguardar 
e proteger os migrantes contra actos ilícitos ou violentos, em particular 
actos de discriminação racial e crimes perpetrados com motivação racista 
ou xenófoba por indivíduos ou grupos; e destacamos a necessidade de 
dar a estas pessoas um tratamento justo, imparcial e equitativo na vida 
social e no local de trabalho; 
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49. Destacamos a importância da criação de condições favoráveis a uma 
maior harmonia, tolerância e respeito entre os migrantes e o resto da 
sociedade dos países onde se encontram, a fim de eliminar as mani- 
festações de racismo e xenofobia contra os migrantes. Sublinhamos 
que a reunificação familiar tem um efeito positivo na integração e 
salientamos a necessidade de que os Estados facilitem a reunificação 
familiar; 


50. Estamos conscientes da situação de vulnerabilidade em que os 
migrantes frequentemente se encontram devido, entre outros aspec- 
tos, ao facto de terem abandonado os seus países de origem e às 
dificuldades que enfrentam em virtude das diferenças de língua, 
costumes e cultura, bem como às dificuldades económicas e sociais 
e aos obstáculos ao regresso dos migrantes indocumentados ou em 
situação irregular; 


51. Reafirmamos a necessidade de eliminar a discriminação racial contra os 
migrantes, nomeadamente trabalhadores migrantes, em áreas como o 
emprego, os serviços sociais, incluindo a educação e a saúde, bem como 
no acesso à justiça, e de garantir que o seu tratamento seja conforme 
aos instrumentos internacionais de direitos humanos, isento de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


52. Constatamos com preocupação que o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância conexa contribuem, juntamente com outros 
factores, para as deslocações e saídas forçados de pessoas dos seus paí- 
ses de origem como refugiadas e requerentes de asilo; 


53. Reconhecemos com preocupação que, apesar dos esforços para comba- 
ter o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 
os refugiados, requerentes de asilo e deslocados internos, entre outros, 
continuam a ser vítimas de diversas formas de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância conexa; 
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54. 


55. 


56. 


57 


58. 


59. 


Sublinhamos a urgência de fazer face às causas profundas das deslocações 
de pessoas e de encontrar soluções duradouras para os refugiados e deslo- 
cados internos, em particular o regresso voluntário em condições de segurança 
e dignidade aos seus países de origem, bem como a reinstalação em países 
terceiros e a integração local, se e sempre que apropriado e possível; 


Afirmamos a nossa determinação em respeitar e tornar efectivas as nossas 
obrigações humanitárias relativas à protecção dos refugiados, requeren- 
tes de asilo, pessoas repatriadas e pessoas internamente deslocadas, e 
constatamos a este propósito a importância da solidariedade internacio- 
nal, da repartição de encargos e da cooperação internacional para a 
partilha de responsabilidades quanto à protecção dos refugiados, reafir- 
mando que a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 
seu Protocolo de 1967 continuam a constituir as bases do regime jurídico 
internacional em matéria de refugiados e reconhecendo a importância da 
plena aplicação destes instrumentos pelos respectivos Estados Partes; 


Reconhecemos a presença em muitos países de uma população mestiça com 
origens étnicas e raciais diversas e a sua valiosa contribuição para a promo- 
ção da tolerância e do respeito nessas sociedades, e condenamos a 
discriminação de que essas pessoas são vítimas, em especial porque a natu- 
reza subtil de tal discriminação pode levar a que se negue a sua existência; 


Estamos conscientes do facto de que a História da Humanidade está 
repleta de grandes atrocidades resultantes de graves violações de direi- 
tos humanos e acreditamos que ao recordar a História podemos dela 
retirar lições que permitam evitar tragédias futuras; 


Recordamos que o Holocausto não poderá jamais ser esquecido; 
Reconhecemos com grande preocupação a existência de intolerância 


religiosa contra determinadas comunidades religiosas, bem como o sur- 
gimento, em diversas partes do mundo, de actos hostis e de violência 
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61. 


62. 


63. 


64. 


contra essas comunidades em virtude das suas convicções religiosas e 
da sua origem racial ou étnica, o que limita em particular a sua liberdade 
de culto; 


Reconhecemos também com grande preocupação a existência, em diversas 
partes do mundo, de intolerância religiosa contra comunidades religiosas 
e seus membros, em particular limitações da liberdade de culto, bem como 
o surgimento cada vez mais frequente de estereótipos negativos, actos 
hostis e de violência contra essas comunidades em virtude das suas con- 
vicções religiosas e da sua origem étnica ou suposta origem racial; 


Reconhecemos com grande preocupação o aumento do anti-semitismo 
e da islamofobia em diversas partes do mundo, bem como a emergên- 
cia de movimentos racistas e violentos baseados no racismo e em ideias 
discriminatórias contra comunidades judaicas, muçulmanas e árabes; 


Estamos conscientes de que a História da Humanidade está repleta de 
erros terríveis resultantes da falta de respeito pela igualdade dos seres 
humanos e constatamos com alarme o crescimento destas práticas em 
diversas partes do mundo, instando as pessoas, particularmente em 
situações de conflito, a renunciar aos incitamentos racistas e ao uso de 
linguagem depreciativa e estereótipos negativos; 


Estamos preocupados com o sofrimento do povo palestiniano sob ocu- 
pação estrangeira. Reconhecemos o direito inalienável do povo 
palestiniano à autodeterminação e ao estabelecimento de um Estado 
independente e reconhecemos o direito à segurança de todos os Estados 
da região, incluindo Israel, apelando a todos os Estados para que apoiem 
o processo de paz e o levem a uma rápida conclusão; 


Apelamos a uma paz justa, global e duradoura na região, na qual todos 
os povos possam coexistir e desfrutar de igualdade, justiça e direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos, e segurança; 
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66. 


67. 


68. 


69. 


Reconhecemos o direito dos refugiados a regressar voluntariamente aos 
seus lares e propriedades em condições de dignidade e segurança, e ins- 
tamos todos os Estados a facilitar este regresso; 


Afirmamos que a identidade étnica, cultural, linguística e religiosa das 
minorias, caso existam, deverá ser protegida e que as pessoas perten- 
centes a tais minorias deverão ser tratadas em condições de igualdade 
e gozar os seus direitos humanos e liberdades fundamentais sem qual- 
quer tipo de discriminação; 


Reconhecemos que os membros de determinados grupos com identidade 
cultural distinta enfrentam barreiras resultantes de uma complexa inte- 
racção de factores étnicos, religiosos e outros, bem como das suas 
tradições e costumes, e apelamos aos Estados para que garantam que 
as medidas, políticas e programas destinados a erradicar o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa contrariam as 
barreiras a que esta interacção de factores dá origem; 


Reconhecemos com profunda preocupação as contínuas manifestações 
de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 
incluindo violência, contra romanis/ciganos/sintes/nómadas e reconhe- 
cemos a necessidade de desenvolver políticas eficazes e mecanismos de 
aplicação para que esses grupos possam alcançar uma plena igualdade; 


Estamos convencidos de que o racismo, a discriminação racial, a xenofo- 
bia e a intolerância conexa se manifestam de forma diferenciada para as 
mulheres e raparigas, e que podem estar entre os factores que levam à 
deterioração das suas condições de vida, à pobreza, a formas múltiplas 
de discriminação e à limitação ou negação dos seus direitos humanos. 
Reconhecemos a necessidade de integrar uma perspectiva de género em 
todas as políticas, estratégias e programas de acção relevantes no domínio 
da luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intole- 
rância conexa a fim de fazer face a formas múltiplas de discriminação; 
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70. Reconhecemos a necessidade de desenvolver uma abordagem mais sis- 
temática e coerente para a avaliação e monitorização da discriminação 
racial contra as mulheres, bem como das desvantagens, dos obstáculos 
e das dificuldades que as mulheres enfrentam para conseguirem exercer 
e gozar plenamente os seus direitos civis, políticos, económicos, sociais 
e culturais devido ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à 
intolerância conexa; 


71. Deploramos as tentativas para obrigar mulheres pertencentes a determi- 
nadas confissões e minorias religiosas a renunciar à sua identidade 
cultural e religiosa, ou para limitar a sua expressão legítima, ou para 
discriminar essas mulheres no que se refere às oportunidades de edu- 
cação e emprego; 


72. Constatamos com preocupação a presença de um grande número de crian- 
ças e jovens, particularmente raparigas, entre as vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa e salientamos a neces- 
sidade de incorporar medidas especiais, em conformidade com os princípios 
do interesse superior da criança e do respeito pelas suas opiniões, nos 
programas de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e 
à intolerância conexa, a fim de dar atenção prioritária aos direitos e à 
situação das crianças e jovens que são vítimas destas práticas; 


73. Reconhecemos que nenhuma criança pertencente a uma minoria étnica, 
religiosa ou linguística, ou indígena, poderá ser privada do direito de, 
individualmente ou em conjunto com outros membros do seu grupo, 
ter a sua própria vida cultural, professar e praticar a sua própria religião 
ou utilizar a sua própria língua; 


74. Reconhecemos que o trabalho infantil está relacionado com a pobreza, falta 
de desenvolvimento e condições sócio-económicas conexas e pode em 
certos casos perpetuar a pobreza e a discriminação racial, ao negar às 
crianças pertencentes aos grupos afectados, de forma desproporcionada, 
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diferenciada, 
respeitando o 
seu universo 
sócio-cultural e 
linguístico. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


educação escolar indígena 
(educação bilíngue) que vise à 
construção de uma escola que 
abra caminhos de autonomia, 
fortalecendo os movimentos 
indígenas, garantindo uma 
educação diferenciada até a 
formação de nível superior, 
criando uma Universidade 
indígena. (AM) 

4. Facilitar o 
comunidade 
discussão 

humanos. 

5. cotas para indígenas nas 
universidades públicas. 


acesso da 
indígena à 
sobre os direitos 





trabalho em elaboração permanente 


particularidades no contexto geográfico brasileiro, tanto no que diz respeito à localização, quanto à origem. É preciso 
ressaltar e valorizar as especificidades de cada área de remanescente, quando do planejamento e execução de ações 
voltadas para o desenvolvimento sustentável das mesmas. 


O levantamento feito pela Fundação Cultural Palmares, órgão do Ministério da Cultura, aponta a existência de 1.209 
comunidades remanescente de quilombos certificadas e 143 áreas com terras já tituladas. Existem comunidades 
remanescentes de quilombos em quase todos os estados, exceto no Acre, Roraima e no Distrito Federal. Os que possuem o 
maior número de comunidades remanescentes de quilombos são Bahia (229), Maranhão (112), Minas Gerais (89) e Pará 
(81). Estudos realizados sobre a situação dessas localidades, demonstram que as unidades educacionais estão longe das 
residências dos alunos e as condições de estrutura são precárias, geralmente construídas de palha ou de pau-a-pique; 
poucas possuem água potável e as instalações sanitárias são inadequadas. 


A maioria dos professores não é capacitada adequadamente, e o numero é insuficiente para atender a demanda. Em muitos 
casos, uma professora ministra aulas para turmas multisseriadas. Poucas comunidades têm unidade educacional com o 
ensino fundamental completo. Tendo em vista que, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) busca ampliar e 
melhorar a oferta de educação básica; o MEC, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(Secad) oferece apoio técnico e financeiro aos municípios que possuem áreas de remanescentes de quilombos. A meta é de 
que até 2010: 


e 950 salas de aula sejam construídas e equipadas em comunidades remanescente de quilombos, 


e 280 mil exemplares de material didático retratando a história e a cultura das comunidades sejam produzidos e 
distribuídos, conforme o art.26 da Lei 9394/96, 


e 5.400 professores que atuam na educação básica nessas comunidades recebam uma formação continuada. 
Educação Escolar Indígena 


Foi em 1999, por meio do Parecer 14 e da Resolução 03, que o Conselho Nacional de Educação, interpretando dispositivos 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e da Constituição Federal, instituiu a criação da categoria escola indígena 
nos sistemas de ensino do país. Estas deveriam ser criadas atendendo a “normas e ordenamentos jurídicos próprios”, com o 
intuito de promover o ensino intercultural e bilíngúe, “visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas e a 
afirmação e manutenção de sua diversidade étnica” (art.1, Resolução CEB 03). 


Para garantir a especificidade dessa nova categoria de escola e modalidade de ensino, o Conselho Nacional de Educação 
definiu os elementos básicos para a organização, estrutura e funcionamento destas escolas, que deveriam ser localizadas 
em terras habitadas por comunidades indígenas, dando atendimento exclusivo a essas comunidades, por meio do ensino 
ministrado em suas línguas maternas, e contando com uma organização escolar própria. Esta organização escolar 
autônoma deveria ser elaborada com a participação da comunidade indígena, levando-se em consideração as estruturas 
sociais, práticas socioculturais e religiosas, atividades econômicas, formas de produção de conhecimento, processos 
próprios e métodos de ensino-aprendizagem, além do uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o 
contexto sociocultural de cada povo indígena (Art. 2 e 3, Res. CEB 03). 


As escolas indígenas, assim constituídas, deverão contar com regimentos escolares próprios e projetos pedagógicos 
construídos com a participação das comunidades indígenas tendo por base as diretrizes curriculares nacionais referentes a 


cada etapa da educação básica, as características particulares de cada povo ou comunidade, suas realidades 
sociolinguísticas e os conteúdos curriculares especificamente indígenas, alicerçados nos modos próprios de constituição do 
saber e da cultura indígena (Art.5, Res. CEB 03). 
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a oportunidade de adquirir as aptidões humanas necessárias para levar 
uma vida produtiva e usufruir os benefícios do crescimento económico; 


75. Constatamos com profunda preocupação o facto de, em muitos países, 
as pessoas infectadas ou afectadas pelo VIH/SIDA, bem como aquelas 
que se presume estarem infectadas, pertencerem a grupos vulneráveis 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa, 
o que tem um impacto negativo e impede o seu acesso aos cuidados de 
saúde e à medicação; 


MEDIDAS DE PREVENÇÃO, EDUCAÇÃO E PROTECÇÃO DESTINADAS 
A ERRADICAR O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL, 

A XENOFOBIA E A INTOLERÂNCIA CONEXA A NÍVEL NACIONAL, 
REGIONAL E INTERNACIONAL 


76. Reconhecemos que condições políticas, económicas, culturais e sociais 
iníquas podem originar e fomentar o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância conexa, o que, por sua vez, exacerba a desi- 
gualdade. Acreditamos que uma genuína igualdade de oportunidades 
para todos, em todos os domínios, incluindo o do desenvolvimento, é 
fundamental para a erradicação do racismo, da discriminação racial, da 
xenofobia e da intolerância conexa; 


77. Afirmamos que uma adesão universal à Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, bem como a 
aplicação rigorosa das disposições desta convenção, são de importância 
fundamental para a promoção da igualdade e não discriminação no 
mundo; 


78. Afirmamos o compromisso solene de todos os Estados de promover o 


respeito universal, a observância e a protecção de todos os direitos 
humanos, económicos, sociais, culturais, civis e políticos, incluindo o 
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80. 
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82. 


direito ao desenvolvimento, enquanto factor fundamental para a pre- 
venção e eliminação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia 
e da intolerância conexa; 


Acreditamos firmemente que os obstáculos que se colocam à eliminação 
da discriminação racial e à realização da igualdade racial se devem 
essencialmente a falta de vontade política, a legislação fraca e à ausên- 
cia de estratégias de aplicação e medidas concretas por parte dos Estados, 
bem como à prevalência de atitudes racistas e estereótipos negativos; 


Acreditamos firmemente que a educação, o desenvolvimento e o respeito 
absoluto de todas as normas e obrigações internacionais de direitos 
humanos, incluindo a adopção de leis e políticas no plano político, social 
e económico, são elementos essenciais no combate ao racismo, à dis- 
criminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa; 


Reconhecemos que a democracia, uma governação transparente, respon- 
sável e participativa que responda às necessidades e aspirações do povo, 
e o respeito pelos direitos humanos, liberdades fundamentais e princí- 
pio do Estado de Direito, são fundamentais para uma prevenção eficaz 
e para a eliminação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia 
e da intolerância conexa. Reafirmamos que qualquer forma de impuni- 
dade para crimes motivados por atitudes racistas e xenófobas contribui 
para o enfraquecimento do Estado de Direito e da democracia e tende 
a encorajar a repetição de tais actos; 


Afirmamos que o Diálogo entre Civilizações constitui um processo que visa 
identificar e promover os elementos comuns às diversas civilizações, o reco- 
nhecimento e promoção da dignidade inerente a todos os seres humanos e 
da igualdade dos seus direitos, e o respeito dos princípios fundamentais de 
justiça; desta forma, pode dissipar ideias de superioridade cultural baseadas 
no racismo, na discriminação racial, na xenofobia e na intolerância conexa, 
e facilitar a reconciliação de todos os membros da família humana; 
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Sublinhamos o papel fundamental que os líderes políticos e os partidos 
políticos podem e devem desempenhar no combate ao racismo, à dis- 
criminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa e encorajamos os 
partidos políticos a tomar medidas concretas com vista à promoção da 
solidariedade, da tolerância e do respeito; 


Condenamos a persistência e o ressurgimento de ideologias neo-nazis, 
neo-fascistas e nacionalistas violentas baseadas em preconceitos raciais 
ou nacionais, e declaramos que estes fenómenos não podem jamais jus- 
tificar-se em qualquer caso ou em quaisquer circunstâncias; 


Condenamos as plataformas e organizações políticas baseadas no racismo, 
na xenofobia ou em doutrinas de superioridade racial e discriminação 
conexa, bem como a legislação e as práticas baseadas no racismo, na 
discriminação racial, na xenofobia e na intolerância conexa, por serem 
incompatíveis com a democracia e com uma governação transparente e 
responsável. Afirmamos que o racismo, a discriminação racial, a xeno- 
fobia e a intolerância conexa apoiados por políticas governamentais 
violam os direitos humanos e podem pôr em risco as relações amistosas 
entre os povos, a cooperação entre as nações e a paz e segurança inter- 
nacionais; 


Recordamos que a difusão de quaisquer ideias baseadas em superiori- 
dade ou ódio racial deverá ser declarada um delito punido por lei, tendo 
devidamente em conta os princípios consagrados na Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e os direitos expressamente enunciados no artigo 
5.º da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial; 


Constatamos que o artigo 4.º, alínea b), da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial impõe 
aos Estados a obrigação de serem vigilantes e de agirem contra as orga- 
nizações que difundam ideias fundadas na superioridade ou no ódio 
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racial, cometam actos de violência ou incitem à prática de tais actos. 
Estas organizações serão condenadas e desencorajadas; 


Reconhecemos que os meios de comunicação social devem representar a 
diversidade de uma sociedade multicultural e desempenhar um papel na 
luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa. A este respeito, chamamos a atenção para o poder da publicidade; 


Constatamos com pesar que alguns meios de comunicação social, ao 
promoverem imagens falsas e estereótipos negativos de indivíduos ou 
grupos de indivíduos vulneráveis, particularmente migrantes e refugia- 
dos, contribuem para a propagação de sentimentos xenófobos e racistas 
entre o público e, em certos casos, encorajam a violência por parte de 
indivíduos e grupos racistas; 


Reconhecemos a contribuição positiva que o exercício do direito à liber- 
dade de expressão, particularmente pelos meios de comunicação social 
e as novas tecnologias, incluindo a INTERNET, e o pleno respeito da liber- 
dade para procurar, receber e partilhar informação, podem dar à luta 
contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa; reiteramos, a este propósito, a necessidade de respeitar a liber- 
dade de imprensa e a autonomia dos meios de comunicação social; 


Exprimimos profunda preocupação pela utilização das novas tecnologias 
da informação, como a INTERNET, para fins contrários ao respeito pelos 
valores humanos, à igualdade, à não discriminação, ao respeito pelos 
outros e à tolerância, nomeadamente para propagar o racismo, o ódio 
racial, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa e, em 
particular, pelo facto de as crianças e jovens que têm acesso a este mate- 
rial poderem ser negativamente influenciados por ele; 


Reconhecemos também a necessidade de promover a utilização das novas 
tecnologias da informação e comunicação, incluindo a INTERNET, para 
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contribuir para a luta contra o racismo, a discriminação racial, a xeno- 
fobia e a intolerância conexa; as novas tecnologias podem ajudar na 
promoção da tolerância e do respeito pela dignidade humana, e dos 
princípios da igualdade e não discriminação; 


Afirmamos que todos os Estados devem reconhecer a importância dos 
meios de comunicação da comunidade que dão voz às vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


Reafirmamos que a estigmatização de pessoas de diferentes origens em 
resultado de actos ou omissões de autoridades públicas, instituições, 
meios de comunicação social, partidos políticos ou organizações nacio- 
nais ou locais, não só constitui um acto de discriminação racial como 
pode também incitar à repetição de tais actos, assim dando origem à 
criação de um círculo vicioso que reforça as atitudes e os preconceitos 
racistas, devendo ser condenada; 


Reconhecemos que a educação a todos os níveis e em todas as idades, 
incluindo no seio da família, em particular a educação em matéria de 
direitos humanos, é fundamental para mudar atitudes e comportamen- 
tos baseados no racismo, na discriminação racial, na xenofobia e na 
intolerância conexa e promover a tolerância e o respeito pela diversidade 
no seio das sociedades; afirmamos também que tal educação constitui 
um factor determinante na promoção, difusão e protecção dos valores 
democráticos da justiça e da equidade, que são essenciais para prevenir 
e combater a propagação do racismo, da discriminação racial, da xeno- 
fobia e da intolerância conexa; 


Reconhecemos que uma educação de qualidade, a eliminação do anal- 
fabetismo e o acesso de todos a uma educação primária gratuita podem 
contribuir para promover sociedades mais inclusivas, a justiça, relações 
estáveis e harmoniosas e de amizade entre nações, povos, grupos e indi- 
víduos, e uma cultura de paz, favorecendo a compreensão mútua, a 
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97. 


solidariedade, a justiça social e o respeito de todos os direitos humanos 
de todas as pessoas; 


Sublinhamos a ligação existente entre o direito à educação e a luta con- 
tra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa 
e o papel fundamental da educação, incluindo a educação em matéria 
de direitos humanos e uma educação que respeite a diversidade cultu- 
ral e seja sensível a esta questão, em especial entre as crianças e os 
jovens, na prevenção e erradicação de todas as formas de intolerância 
e discriminação; 


PREVISÃO DE VIAS EFICAZES DE RECURSO, REPARAÇÃO 
E RESSARCIMENTO, E MEDIDAS COMPENSATÓRIAS E OUTRAS 
A NÍVEL NACIONAL, REGIONAL E INTERNACIONAL 


98. 


99. 


Salientamos a importância e a necessidade de ensinar os factos e a ver- 
dade da História da Humanidade desde a Antiguidade até ao passado 
recente, bem como de ensinar os factos e a verdade da história, as cau- 
sas, a natureza e as consequências do racismo, da discriminação racial, 
da xenofobia e da intolerância conexa, a fim de que as tragédias do pas- 
sado cheguem a ser conhecidas de forma completa e objectiva; 


Reconhecemos e lamentamos profundamente o imenso sofrimento 
humano e o trágico padecimento de milhões de homens, mulheres e 
crianças causados pela escravatura, pelo tráfico de escravos, pelo tráfico 
transatlântico de escravos, pelo apartheid, pelo colonialismo e pelo geno- 
cídio; apelamos aos Estados em causa para que honrem a memória das 
vítimas das tragédias passadas e afirmamos que, qualquer que seja o 
tempo e o lugar em que estas tenham ocorrido, há que condená-las e 
evitar que se repitam. Lamentamos que estas práticas e estruturas, polí- 
ticas, sócio-económicas e culturais, tenham conduzido ao racismo, à 
discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa; 
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100. Reconhecemos e lamentamos profundamente os males e sofrimentos indi- 
zíveis infligidos a milhões de homens, mulheres e crianças em resultado 
da escravatura, do tráfico de escravos, do tráfico transatlântico de escravos, 
do apartheid, do genocídio e das tragédias passadas. Constatamos também 
que alguns Estados tomaram a iniciativa de pedir desculpa e pagaram 
reparações, se necessário, pelas graves e massivas violações cometidas; 


101. A fim de encerrar esses capítulos negros da História e como forma de 
reconciliação e cicatrização de feridas, convidamos a comunidade inter- 
nacional e os seus membros a honrar a memória das vítimas de tais 
tragédias. Constatamos também que alguns tomaram a iniciativa de lamen- 
tarem o sucedido, de manifestarem arrependimento ou de apresentarem 
desculpas, e apelamos a todos os que não contribuíram ainda para resta- 
belecer a dignidade das vítimas para que encontrem formas adequadas 
de o fazer e, neste sentido, agradecemos aos países que o fizeram; 


102. Estamos conscientes da obrigação moral que impende sobre todos os 
Estados em causa e apelamos a estes Estados para que adoptem medi- 
das adequadas e eficazes para fazer cessar e inverter as consequências 
duradouras dessas práticas; 


103. Reconhecemos que as consequências das formas passadas e contemporá- 
neas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa 
constituem sérios desafios à paz e segurança a nível global, ao respeito da 
dignidade humana e à realização dos direitos humanos e liberdades funda- 
mentais de muitas pessoas do mundo, em particular africanos, pessoas de 
ascendência africana, pessoas de ascendência asiática e povos indígenas; 


104. Reafirmamos também que constitui um requisito iniludível de justiça 
que as vítimas de violações de direitos humanos resultantes do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa, espe- 
cialmente à luz da vulnerável situação económica, cultural e social 
destas pessoas, beneficiem de acesso à justiça, incluindo a apoio jurídico 


Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 47 


se necessário, e de uma protecção e vias de recurso eficazes e adequadas, 
nomeadamente do direito de reclamar e obter uma reparação ou satis- 
fação justa e adequada por qualquer dano sofrido em resultado de tal 
discriminação, conforme consagrado em diversos instrumentos de direi- 
tos humanos internacionais e regionais, em particular na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e na Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; 


105. Orientados pelos princípios consagrados na Declaração do Milénio e pelo 
reconhecimento de que temos uma responsabilidade colectiva de defen- 
der os princípios da dignidade humana, da igualdade e da justiça e de 
garantir que a globalização se torne numa força positiva para todos os 
povos do mundo, a comunidade internacional compromete-se a trabalhar 
em prol da integração benéfica dos países em desenvolvimento na eco- 
nomia global e a combater a sua marginalização, determinada em 
alcançar um crescimento económico acelerado e um desenvolvimento 
sustentável e em erradicar a pobreza, a desigualdade e a miséria; 


106. Salientamos que é fundamental lembrar os crimes ou erros do passado, 
independentemente do tempo e do local em que tenham ocorrido, con- 
denar inequivocamente as suas tragédias racistas e contar a verdade da 
História para alcançar a reconciliação internacional e criar sociedades 
baseadas na justiça, na igualdade e na solidariedade; 


ESTRATÉGIAS PARA ALCANÇAR UMA PLENA E EFECTIVA 
IGUALDADE, NOMEADAMENTE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
E REFORÇO DAS NAÇÕES UNIDAS E OUTROS MECANISMOS 
NO DOMÍNIO DO COMBATE AO RACISMO, À DISCRIMINAÇÃO 
RACIAL, À XENOFOBIA E À INTOLERÂNCIA CONEXA 


107. Destacamos a necessidade de conceber, promover e executar, a nível 
nacional, regional e internacional, estratégias, programas e políticas, e 
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legislação adequada, que podem incluir medidas especiais e positivas, 
a fim de promover a igualdade no desenvolvimento social e a realização 
dos direitos civis e políticos, económicos, sociais e culturais de todas as 
vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 
nomeadamente através de um acesso mais efectivo às instituições polí- 
ticas, judiciais e administrativas, bem como a necessidade de promover 
um acesso efectivo à justiça e de garantir que os benefícios do desen- 
volvimento, da ciência e da tecnologia contribuam efectivamente para 
a melhoria da qualidade de vida de todos, sem discriminação; 


108. Reconhecemos a necessidade de medidas especiais ou positivas em favor 
das vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
conexa a fim de promover a sua plena integração na sociedade. Estas 
medidas de acção efectiva, nomeadamente medidas sociais, devem des- 
tinar-se a corrigir as condições que colocam obstáculos ao gozo de 
direitos e a introduzir medidas especiais para encorajar a igual partici- 
pação de todos os grupos raciais e culturais, linguísticos e religiosos em 
todos os sectores da sociedade e para colocar esses grupos em pé de 
igualdade. Entre tais medidas devem contar-se medidas destinadas a 
alcançar uma representação adequada em diferentes domínios: institui- 
ções de ensino, habitação, partidos políticos, vida parlamentar e emprego, 
especialmente nas áreas da justiça, polícia, forças armadas e outros 
serviços públicos, o que, em determinados casos, pode implicar reformas 
eleitorais, reformas agrárias e campanhas em prol da igualdade de par- 
ticipação; 


109. Recordamos a importância de reforçar a cooperação internacional para 
promover: a) a luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofo- 
bia e a intolerância conexa; b) a efectiva aplicação pelos Estados dos 
tratados e instrumentos internacionais que proíbem estas práticas; c) os 
objectivos da Carta das Nações Unidas a este respeito; d) a realização 
dos objectivos fixados pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Ambiente e Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro em 1992, pela 


Declaração da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 49 


Conferência Mundial sobre Direitos Humanos realizada em Viena em 
1993, pela Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
realizada no Cairo em 1994, pela Cimeira Mundial para o Desenvolvimento 
Social realizada em Copenhaga em 1995, pela Quarta Conferência 
Mundial sobre Mulheres realizada em Pequim em 1995, pela Conferência 
das Nações Unidas sobre os Estabelecimentos Humanos (Habitat II) rea- 
lizada em Istambul em 1996 e pela Cimeira Mundial sobre a Alimentação 
realizada em Roma em 1996, assegurando que esses objectivos abran- 
gem equitativamente todas as vítimas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa; 


110. Reconhecemos a importância da cooperação entre Estados, organizações 
internacionais e regionais competentes, instituições financeiras interna- 
cionais, organizações não governamentais e indivíduos na luta mundial 
contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa, e que o sucesso nesta luta implica que sejam especificamente 
tomadas em consideração as queixas, opiniões e exigências das vítimas 
de tal discriminação; 


11. Reiteramos que a resposta da comunidade internacional à situação dos 
refugiados e pessoas deslocadas em diferentes partes do mundo e a polí- 
tica nesta matéria, incluindo a assistência financeira, não devem 
basear-se em discriminação fundada na raça, cor, ascendência ou origem 
nacional ou étnica dos refugiados e pessoas deslocadas em causa e, a este 
respeito, instamos a comunidade internacional a prestar a assistência 
adequada, numa base equitativa, aos países de acolhimento, em particu- 
lar países de acolhimento em desenvolvimento e em transição; 


112. Reconhecemos a importância de instituições nacionais de direitos huma- 
nos independentes e conformes aos Princípios de Paris relativos ao 
estatuto das instituições nacionais para a promoção e protecção dos 
direitos humanos, anexos à resolução 48/134 da Assembleia Geral, de 
20 de Dezembro de 1993, e de outras instituições especializadas inde- 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Dois anos depois de aprovação desta Resolução, o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172 de 2001) estabeleceu o prazo de 
um ano para a criação da categoria oficial de “escola indígena”, de modo a garantir a especificidade do modelo de educação 
intercultural e bilíngúe. 


Em todo o Brasil, porém, as escolas indígenas apresentam diferentes situações de reconhecimento legal, não havendo 
números precisos sobre quais são reconhecidas como escolas indígenas. Até bem pouco tempo atrás, em sua grande 
maioria, as escolas indígenas eram consideradas como escolas rurais ou salas de extensão de escolas urbanas, seguindo 
calendários e currículos próprios destes estabelecimentos. O reconhecimento das escolas das aldeias como escolas 
indígenas, com estatuto diferenciado, é, portanto, algo novo no sistema, e está em processo em todo o Brasil. 

Principais Ações do Ministério da Educação para o Desenvolvimento da Educação Escolar Indígena 

As principais ações da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD do Ministério da Educação 
para garantir a oferta de educação escolar de qualidade são as seguintes: 

1. Formação Inicial e continuada de professores indígenas em nível médio (Magistério Indígena). Estes cursos têm em 
média a duração de cinco anos e são compostos, em sua maioria, por etapas intensivas de ensino presencial (quando os 
professores indígenas deixam suas aldeias e, durante um mês, participam de atividades conjuntas em um centro de 
formação) e etapas de estudos autônomos, pesquisas e reflexão sobre a prática pedagógica nas aldeias. A SECAD/MEC 
oferece apoio técnico e financeiro à realização dos cursos. 


2. Formação de Professores Indígenas em Nível Superior - Licenciaturas Interculturais. O Ministério da Educação lançou um 


Edital para viabilizar a implantação de Cursos de Licenciatura Intercultural em universidades públicas federais e estaduais. 
O objetivo principal é garantir educação escolar de qualidade e ampliar a oferta das quatro séries finais do ensino 
fundamental e implantar o ensino médio em terras indígenas. 

3. Produção de material didático específico em línguas indígenas, bilíngúes ou em português. Livros, cartazes, vídeos, CDs, 
DVDs e outros materiais produzidos pelos professores indígenas são editados com o apoio financeiro do MEC e distribuídos 
às escolas indígenas. 


4. Apoio político-pedagógico aos sistemas de ensino para a ampliação da oferta de educação escolar em terras indígenas. A 
SECAD trabalha em articulação com as secretarias estaduais e municipais de ensino com o objetivo de atender a estas 
demandas indígenas, pois é urgente a implantação do ensino fundamental completo nas terras indígenas no País. Muitas 
comunidades reivindicam também a oferta de Ensino Médio. 


5. Promoção do Controle Social Indígena. A SECAD/MEC desenvolve, em articulação com a FUNAI, cursos de formação para 
que professores e lideranças indígenas conheçam seus direitos e exerçam o controle social sobre os mecanismos de 
financiamento da educação pública, bem como sobre a execução das ações e programas em apoio à educação escolar 
indígena. A CGEEI divulga sistematicamente todas as informações importantes para garantir transparência no uso dos 
recursos destinados às escolas indígenas. Além destas ações, está em funcionamento a Comissão Nacional de Educação 
Escolar Indígena - CNEEI, instância de participação, proposição e deliberação a respeito das políticas de educação escolar 
indígena desenvolvidas pelo MEC. Esta Comissão é formada por quinze representantes indígenas indicados por organizações 
indígenas de todas as regiões do País. 


6. Apoio Financeiro à Construção, Reforma ou Ampliação de Escolas Indígenas. A expansão da oferta de educação escolar e 
o crescimento da população indígena demandam a ampliação da rede física nas terras indígenas. O MEC apóia 
financeiramente os sistemas estaduais e municipais de ensino na construção, reforma e ampliação de escolas e na aquisição 
de equipamentos para estas escolas. 
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pendentes criadas por lei para a promoção e protecção dos direitos 
humanos, incluindo provedorias de justiça, na luta contra o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, bem como 
para a promoção dos valores democráticos e do princípio do Estado de 
Direito. Encorajamos os Estados, conforme apropriado, a estabelecerem 
tais instituições e apelamos às autoridades e à sociedade em geral dos 
países onde tais instituições desenvolvem as suas actividades de promo- 
ção, protecção e prevenção para que cooperem com estas instituições 
na máxima medida possível, dentro do respeito da sua independência; 


113. Reconhecemos o importante papel que os organismos regionais compe- 
tentes, incluindo as associações regionais de instituições nacionais de 
direitos humanos, podem desempenhar na luta contra o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, e o papel 
fundamental que podem desempenhar em matéria de vigilância e sen- 
sibilização para a intolerância e discriminação a nível regional, 
reafirmamos o apoio a esses organismos caso já existam e encorajamos 
o seu estabelecimento; 


114. Reconhecemos o papel predominante dos parlamentos na luta contra o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, ao 
adoptarem legislação apropriada, supervisionarem a sua aplicação e dis- 
ponibilizarem os recursos financeiros indispensáveis; 


115. Salientamos a importância de envolver os parceiros sociais e outras orga- 
nizações não governamentais na concepção e execução dos programas 
de formação e desenvolvimento; 


116. Reconhecemos o papel fundamental da sociedade civil na luta contra o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, em 
particular graças ao apoio que presta aos Estados no desenvolvimento 
de regulamentos e estratégias, à adopção de medidas contra tais formas 
de discriminação e ao seguimento da sua aplicação; 
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117. Reconhecemos também que a promoção de um maior respeito e con- 
fiança entre os diferentes grupos existentes no seio da sociedade deverá 
ser uma responsabilidade, comum mas diferenciada, das instituições 
governamentais, dos líderes políticos, das organizações de base e dos 
cidadãos. Sublinhamos que a sociedade civil desempenha um papel 
importante na promoção do interesse do público, especialmente na luta 
contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa; 


118. Saudamos o papel catalisador que as organizações não governamentais 
desempenham na promoção da educação em matéria de direitos huma- 
nos e na sensibilização para os problemas do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância conexa. Estas organizações podem 
ter também um papel importante na sensibilização para tais questões 
no seio dos organismos competentes das Nações Unidas, com base nas 
suas experiências nacionais, regionais ou internacionais. Tendo em conta 
as dificuldades que enfrentam, comprometemo-nos a criar uma atmos- 
fera favorável ao funcionamento eficaz das organizações não 
governamentais de direitos humanos, em particular as organizações não 
governamentais de luta contra o racismo, no combate ao racismo, à 
discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa. Reconhecemos 
a situação precária das organizações não governamentais de direitos 
humanos, incluindo organizações não governamentais de luta contra o 
racismo, em muitas partes do mundo e manifestamos o nosso empenho 
em cumprir as nossas obrigações internacionais e em remover quaisquer 
obstáculos ilegais ao funcionamento eficaz dessas organizações; 


119. Encorajamos a plena participação das organizações não governamentais 
no seguimento da Conferência Mundial; 


120. Reconhecemos que os intercâmbios e o diálogo a nível internacional e 


nacional, e o desenvolvimento de uma rede mundial de juventude, são 
elementos importantes e fundamentais para alcançar a compreensão e 
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o respeito inter-culturais, e contribuirão para a eliminação do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa; 


121. Sublinhamos a conveniência de envolver a juventude no desenvolvi- 
mento de estratégias nacionais, regionais e internacionais orientadas 
para o futuro e em políticas de luta contra o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa; 


122. Afirmamos que o nosso esforço global em prol da eliminação total do 
racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa 
é empreendido, e que as recomendações incluídas no Programa de Acção 
são formuladas, num espírito de solidariedade e cooperação internacio- 
nal inspirado nos objectivos e princípios da Carta das Nações Unidas e 
outros instrumentos internacionais pertinentes. Estas recomendações 
são feitas tomando devidamente em conta o passado, o presente e o 
futuro, e com uma abordagem construtiva e orientada para o futuro. 
Reconhecemos que a formulação e execução destas estratégias, políticas, 
programas e medidas, que deverão ser levados a cabo com prontidão e 
eficácia, são da responsabilidade de todos os Estados, com a plena 
participação da sociedade civil a nível nacional, regional e interna- 
cional. 
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2. PROGRAMA DE ACÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNDIAL 
CONTRA O RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL. 
XENOFOBIA E INTOLERÂNCIA CONEXA 


Reconhecendo a urgente necessidade de traduzir os objectivos da Declaração 
num Programa de Acção prático e executável, a Conferência Mundial contra 
o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa: 


I. FONTES, CAUSAS, FORMAS E MANIFESTAÇÕES CONTEMPORÂNEAS DE 
RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL, XENOFOBIA E INTOLERÂNCIA CONEXA 


1. Insta os Estados, nos seus esforços nacionais e em cooperação com outros 
Estados, organizações regionais e internacionais e instituições financei- 
ras, a promover a utilização do investimento público e privado em 
consulta com as comunidades afectadas a fim de erradicar a pobreza, 
particularmente nas áreas onde vivem predominantemente as vítimas 
de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


2. Insta os Estados a adoptar todas as medidas necessárias e adequadas para 
pôr fim à escravatura e às formas contemporâneas de práticas similares 
à escravatura, a iniciar um diálogo construtivo entre Estados e a aplicar 
medidas a fim de corrigir os problemas e danos deles resultantes; 


IL. VÍTIMAS DE RACISMO, DISCRIMINAÇÃO RACIAL, XENOFOBIA 
E INTOLERÂNCIA CONEXA 


VÍTIMAS: GERAL 


3. Insta os Estados a trabalhar a nível nacional e em cooperação com outros 
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Estados e com as organizações e programas regionais e internacionais 
relevantes para reforçar os mecanismos nacionais de promoção e pro- 
tecção dos direitos humanos das vítimas de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância conexa que estão infectadas, ou se 
presume que estejam infectadas, por pandemias como o VIH/SIDA, 
e a adoptar medidas concretas, incluindo medidas de carácter preven- 
tivo, de promoção de um acesso adequado a medicamentos e 
tratamento, e programas de educação, formação e divulgação nos 
meios de comunicação social, para eliminar a violência, a estigmatiza- 
ção, a discriminação, o desemprego e outras consequências negativas 
destas pandemias; 


AFRICANOS E PESSOAS DE ASCENDÊNCIA AFRICANA 


4, 


Insta os Estados a facilitar a participação das pessoas de ascendência 
africana em todos os aspectos políticos, económicos, sociais e culturais 
da sociedade e no progresso e desenvolvimento económico dos seus 
países, e a promover um maior conhecimento e respeito do seu patri- 
mónio e da sua cultura; 


Solicita aos Estados que, com o apoio da cooperação internacional con- 
forme necessário, considerem favoravelmente a possibilidade de 
concentrar novos investimentos nos sistemas de saúde, educação, saúde 
pública, electricidade, água potável e controlo ambiental, bem como em 
outras medidas de acção positiva ou afirmativa, nas comunidades com- 
postas principalmente por pessoas de ascendência africana; 


Apela às Nações Unidas, às instituições internacionais financeiras e de 
desenvolvimento e a outros mecanismos internacionais competentes 
para que desenvolvam programas de reforço de competências destinados 
a africanos e pessoas de ascendência africana no continente americano 
e em todo o mundo; 
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7. Solicita à Comissão de Direitos Humanos que considere a possibilidade 
de estabelecer um grupo de trabalho ou outro mecanismo das Nações 
Unidas para estudar os problemas de discriminação racial enfrentados 
pelas pessoas de ascendência africana que vivem na diáspora africana 
e para apresentar propostas com vista à eliminação da discriminação 
racial contra as pessoas de ascendência africana; 


8. Insta as instituições financeiras e de desenvolvimento e os programas 
operacionais e agências especializadas das Nações Unidas, em confor- 
midade com os seus orçamentos regulares e os procedimentos dos seus 
órgãos directores: 


a) A atribuir particular prioridade, e a afectar recursos financeiros 
suficientes, no âmbito das suas áreas de competência e orçamen- 
tos, à melhoria da situação dos africanos e pessoas de ascendência 
africana, dedicando particular atenção às necessidades das popu- 
lações dos países em desenvolvimento, nomeadamente através da 
elaboração de programas de acção específicos; 

b) A desenvolver projectos especiais, através dos canais adequados 
e em colaboração com os africanos e pessoas de ascendência afri- 
cana, a fim de apoiar as suas iniciativas ao nível das comunidades 
locais e de facilitar a partilha de informações e conhecimentos téc- 
nicos entre estas populações e peritos nas áreas em causa; 

c) A desenvolver programas destinados a pessoas de ascendência afri- 
cana, investindo recursos adicionais nos sistemas de saúde, na educação, 
na habitação, na electricidade, na água potável e nas medidas de con- 
trolo ambiental e promovendo a igualdade de oportunidades no emprego, 
bem como outras medidas de acção positiva ou afirmativa; 


9. Solicita aos Estados que reforcem as medidas e políticas públicas em 
favor das mulheres e dos homens jovens de ascendência africana, uma 
vez que o racismo os afecta mais profundamente, colocando-os numa 
situação de maior marginalização e desvantagem; 
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10. Insta os Estados a garantir o acesso à educação e a promover o acesso 
a novas tecnologias que proporcionem aos africanos e pessoas de ascen- 
dência africana, em particular mulheres e crianças, recursos adequados 
para a educação, desenvolvimento tecnológico e ensino à distância nas 
comunidades locais, e insta também os Estados a promover a plena e 
exacta inclusão da história e da contribuição dos africanos e pessoas de 
ascendência africana nos curricula escolares; 


WH. Encoraja os Estados a identificarem os factores que impedem o acesso em 
condições de igualdade e a presença equitativa das pessoas de ascendência 
africana em todos os níveis do sector público, nomeadamente na função pública, 
e em particular na administração da justiça, e a tomarem as medidas adequa- 
das para eliminar os obstáculos identificados e também para encorajar o sector 
privado a promover o acesso em condições de igualdade e a presença equitativa 
das pessoas de ascendência africana a todos os níveis das suas organizações; 


12. Apela aos Estados para que adoptem medidas específicas com vista a 
garantir o pleno e efectivo acesso ao sistema judicial de todas as pes- 
soas, em particular pessoas de ascendência africana; 


13. Insta os Estados, em conformidade com as normas internacionais de 
direitos humanos e com o seu ordenamento interno, a solucionar os pro- 
blemas relativos à propriedade das terras ancestrais habitadas desde há 
gerações por pessoas de ascendência africana e a promover a utilização 
produtiva da terra e o desenvolvimento global destas comunidades, res- 
peitando as suas culturas e os seus mecanismos decisórios próprios; 


14. Insta os Estados a reconhecer os problemas particularmente graves de 
preconceito e intolerância religiosa que muitas pessoas de ascendência 
africana enfrentam e a pôr em prática políticas e medidas concebidas a 
fim de prevenir e eliminar toda a discriminação baseada na religião e 
convicção, a qual, se combinada com determinadas outras formas de 
discriminação, constitui uma forma de discriminação múltipla; 
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POVOS INDÍGENAS 
15. Insta os Estados: 


a) A adoptar ou continuar a aplicar, em concertação com os povos 
indígenas, medidas constitucionais, administrativas, legislativas, judi- 
ciais e quaisquer outras que sejam necessárias para promover e 
assegurar O gozo pelos povos indígenas dos seus direitos, bem como 
para garantir o exercício dos seus direitos humanos e liberdades 
fundamentais numa base de igualdade, não discriminação e partici- 
pação livre e plena em todas as esferas da sociedade, em particular 
nas matérias que os afectem ou digam respeito aos seus interesses; 
b) A promover um maior conhecimento e respeito da herança e das 
culturas indígenas; 

e congratula-se com as medidas já tomadas pelos Estados nestes 
domínios; 


16. Insta os Estados a trabalhar em conjunto com os povos indígenas para 
estimular o seu acesso às actividades económicas e aumentar os respec- 
tivos índices de emprego, se for caso disso através da criação, aquisição 
ou expansão de empresas por parte dos povos indígenas, e da aplicação 
de diversas medidas, nomeadamente nas áreas da formação, prestação 
de assistência técnica e facilidades de crédito; 


17. Insta os Estados a trabalhar em conjunto com os povos indígenas a fim 
de estabelecer e executar programas que proporcionem acesso à forma- 
ção e a serviços susceptíveis de beneficiar o desenvolvimento das 
respectivas comunidades; 


18. Solicita aos Estados que adoptem políticas públicas e impulsionem programas 
em favor das mulheres e raparigas indígenas, e em concertação com elas, 
a fim de promover os respectivos direitos civis, políticos, económicos, sociais 
e culturais; de pôr fim à sua situação de desvantagem por razões de género 
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19. 


20. 


21. 


22. 


e origem étnica; de solucionar os problemas prementes que as afectam nos 
domínios da educação, saúde física e mental, vida económica e violência 
de que são vítimas, incluindo violência doméstica; e de pôr fim à situação 
de discriminação agravada sofrida pelas mulheres e raparigas indígenas em 
resultado da combinação do racismo com a discriminação de género; 


Recomenda aos Estados que examinem, em conformidade com os pertinentes 

instrumentos, normas e princípios internacionais de direitos humanos, as 
suas Constituições, leis, sistemas jurídicos e políticas a fim de identificar e 
eliminar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 
implícitos, explícitos ou inerentes, contra os povos e pessoas indígenas; 


Apela aos Estados em causa para que honrem e respeitem os tratados e 
acordos celebrados com os povos indígenas e para que os reconheçam 
e observem devidamente; 


Apela aos Estados para que dêem toda a devida consideração às reco- 
mendações formuladas pelos povos indígenas nos seus fora próprios 
relativos à Conferência Mundial; 


Solicita aos Estados que: 


a) Estabeleçam e, caso já existam, apoiem, mecanismos institucionais 
para promover a realização das medidas e dos objectivos relativos 
aos povos indígenas acordados no presente Programa de Acção; 

b) Promovam, em concertação com organizações indígenas, auto- 
ridades locais e organizações não governamentais, medidas 
destinadas a eliminar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia 
e a intolerância conexa contra os povos indígenas e a avaliar regu- 
larmente os progressos alcançados neste domínio; 

c) Promovam a compreensão no seio da sociedade em geral a 
respeito da importância de medidas especiais para suprir as des- 
vantagens enfrentadas pelos povos indígenas; 
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327. Implantar a 
educação nos 
presídios 
seguindo as 
diretrizes da 
LDB. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Incluir através de Política 
Pública Nacional de 
Educação, o 
penitenciarismo nas grades 
curriculares dos cursos 


trabalho em elaboração permanente 


7. Educação escolar em conformidade com a territorialidade indígena. Muitos povos indígenas têm seus territórios em mais 
de uma unidade da federação. A SECAD/MEC está promovendo a articulação entre os diversos sistemas de ensino para que 
um mesmo Povo Indígena tenha políticas de educação escolar coerentes com suas necessidades, independentemente das 
divisões administrativas de estados e municípios. 


8. Apoio aos Sistemas de Ensino. A SECAD/MEC oferece apoio técnico aos Conselhos Estaduais de Educação e às equipes de 
educação escolar indígena das Secretarias Estaduais de Educação por meio da promoção de seminários nacionais, encontros 
regionais, reuniões de trabalho nos estados, análise de projetos etc., com o objetivo de aprimorar a gestão dos programas 
de educação escolar voltados à população indígena. A execução dos programas de merenda escolar, fornecimento de livros 
didáticos às escolas indígenas, transporte escolar, dinheiro direto na escola, entre outros, é permanentemente 
acompanhada pela CGEEI. 


9. Divulgação das Culturas Indígenas. Por meio da divulgação de programas temáticos e debates na TV Escola e através da 
distribuição de livros didáticos a SECAD/MEC contribui para a divulgação das temáticas e culturas indígenas, como forma de 
combate ao desconhecimento, a intolerância e o preconceito em relação à população indígena. 


Já no âmbito do Ensino Superior, O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Superior - SESu e da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD, torna público, pelo Edital no 
5/2005/SESu/SECAD-MEC, o Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas - PROLIND, considerando as 
diretrizes político-pedagógicas, publicadas no Edital, formuladas e aprovadas pela Comissão Especial criada para elaborar 
políticas de educação superior indígena - CESI/SESU/MEC, instituída pela portaria 52 de 29 de outubro de 2004, publicado 
no DOU de 1 de novembro de 2004, seçãol. 


Objetivos e Finalidades: 

O PROLIND tem como finalidade apoiar projetos, desenvolvidos pelas instituições de educação superior públicas em 
conjunto com as comunidades indígenas, que visem à formação superior de docentes indígenas para o Ensino Fundamental 
(5a. a 8a. séries) e Ensino Médio e permanência dos estudantes indígenas em cursos de graduação. 

Os objetivos do PROLIND são: 

e mobilizar e sensibilizar as instituições de ensino superior, com vistas à implementação de políticas de formação superior 
indígena e de Cursos de Licenciaturas específicas; 

e mobilizar e sensibilizar as instituições de educação superior, com vistas à implementação de políticas de permanência de 
estudantes indígenas nos Cursos de Graduação; 

e promover a participação de indígenas como formadores nos cursos de licenciaturas específicas. 


SITUAÇÃO ATUAL: Até 2007 foram realizadas ações de formação de professores, agentes e gestores que atuam em 
unidades prisionais em 12 Estados. Foram desenvolvidas articulações com as Secretarias de Educação e Justiça por meio de 
seminários Nacionais e Regionais visando institucionalizar a Educação de Jovens e Adultos em prisões e consolidar uma 
rede. 


PERSPECTIVAS: Inclusão da Educação em Prisão nos Planos de Ações Articuladas e Formação de professores agentes e 
gestores que atuam em unidades prisionais, estruturando acervos e apoiando financeiramente ações de educação nas 
prisões. 





462 


d) Consultem os representantes dos indígenas no âmbito dos pro- 
cessos decisórios relativos a políticas e medidas que os afectem 
directamente; 


23. Apela aos Estados para que reconheçam os particulares desafios enfren- 


tados pelos povos e pessoas indígenas que vivem em ambientes urbanos 
e insta os Estados a pôr em prática estratégias eficazes de combate ao 
racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa 
enfrentados por esses povos e essas pessoas, prestando particular aten- 
ção para que lhes sejam dadas oportunidades que lhes permitam 
continuar a praticar os seus modos de vida tradicionais e manter as suas 
práticas culturais, linguísticas e espirituais; 


MIGRANTES 


24. Solicita aos Estados que lutem contra as manifestações de rejeição gene- 


25. 


26. 


ralizada dos migrantes e desencorajem activamente todas as 
manifestações e actos racistas que dêem origem a comportamentos xenó- 
fobos e sentimentos negativos contra os migrantes, ou à sua rejeição; 


Convida as organizações não governamentais internacionais e nacionais 
a incluírem actividades de monitorização e protecção dos direitos huma- 
nos dos migrantes nos seus programas e nas suas actividades e a 
sensibilizarem os Governos e promoverem a sensibilização das opiniões 
públicas de todos os Estados para a necessidade de prevenir actos racis- 
tas e manifestações de discriminação, xenofobia e intolerância conexa 
contra os migrantes; 


Solicita aos Estados que promovam e protejam plena e eficazmente os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos os migrantes, 
em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e com as suas obrigações ao abrigo dos instrumentos internacionais de 


Programa de Acção da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 61 


27. 


28. 


29. 


30. 


direitos humanos, independentemente do estatuto jurídico do migrante 
face às leis de imigração; 


Encoraja os Estados a promoverem a educação relativa aos direitos huma- 
nos dos migrantes e a lançarem campanhas informativas para garantir 
que o público recebe informação correcta a respeito dos migrantes e das 
questões relativas à migração, incluindo a contribuição positiva dos 
migrantes para a sociedade de acolhimento e a vulnerabilidade dos 
migrantes, em particular daqueles que se encontram em situação irre- 
gular; 


Apela aos Estados para que facilitem a reunificação familiar de forma 
rápida e eficaz, o que tem um efeito positivo na integração dos migran- 
tes, tendo devidamente em conta o desejo de muitos membros da 
família de terem um estatuto independente; 


Insta os Estados a adoptar medidas concretas susceptíveis de eliminar 
o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa 
no local de trabalho contra todos os trabalhadores, incluindo migrantes, 
e a garantir a plena igualdade de todos perante a lei, incluindo a lei 
laboral, e insta também os Estados a eliminar barreiras, conforme neces- 
sário, nos seguintes domínios: participação na formação profissional, 
na negociação colectiva, no emprego, nos contratos e na actividade 
sindical; acesso aos tribunais judiciais e administrativos competentes 
para a apreciação das queixas; procura de emprego em diferentes partes 
do país de residência; condições de trabalho seguras e saudáveis; 


Insta os Estados: 


a) A desenvolver e executar políticas e planos de acção, e a refor- 
çar e pôr em prática medidas preventivas, a fim de fomentar uma 
maior harmonia e tolerância entre os migrantes e as sociedades de 
acolhimento, com o objectivo de eliminar manifestações de racismo, 
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discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, incluindo 
actos de violência, perpetrados em muitas sociedades por indiví- 
duos ou grupos; 

b) A rever e alterar, se necessário, a sua legislação, as suas políti- 
cas e as suas práticas em matéria de imigração a fim de eliminar 
das mesmas qualquer elemento de discriminação racial e assegurar 
a sua compatibilidade com as obrigações do Estado em virtude dos 
instrumentos internacionais de direitos humanos; 

c) A pôr em prática medidas concretas que envolvam a comunidade 
de acolhimento e os migrantes a fim de estimular o respeito pela 
diversidade cultural, promover o tratamento justo dos migrantes e, 
se necessário, desenvolver programas que facilitem a sua integra- 
ção na vida social, cultural, política e económica; 

d) A garantir que os migrantes detidos pelas autoridades públicas, 
independentemente do seu estatuto jurídico face às leis de imigra- 
ção, sejam tratados de forma humana e justa, beneficiem de uma 
protecção jurídica eficaz e, se necessário, da assistência de um intér- 
prete competente em conformidade com as pertinentes normas de 
direito internacional e direitos humanos, em particular durante os 
interrogatórios; 

e) A garantir que as autoridades policiais e de imigração tratem os 
migrantes de forma digna e não discriminatória, em conformidade 
com as normas internacionais, nomeadamente através da organi- 
zação de cursos de formação especializados para agentes da 
administração, agentes policiais, funcionários dos serviços de imi- 
gração e outros grupos interessados; 

f) A considerar a possibilidade de promover o reconhecimento das 
habilitações escolares, profissionais e técnicas dos migrantes, a fim 
de maximizar a sua contribuição para os novos Estados de resi- 
dência; 

g) A adoptar todas as medidas possíveis a fim de promover o pleno 
gozo por todos os migrantes de todos os direitos humanos, incluindo 
os relativos a uma retribuição justa e a remuneração igual para tra- 
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al. 


32; 


59, 


balho de igual valor sem discriminação de qualquer tipo, e o direito 
à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, idade 
avançada ou outras circunstâncias independentes da vontade que 
privem a pessoa dos seus meios de subsistência, a segurança social, 
incluindo seguros sociais, o acesso à educação, a cuidados de saúde 
e a serviços sociais e o respeito da sua identidade cultural; 

h) A considerar a possibilidade de adoptar e executar políticas e 
programas de imigração que permitam aos imigrantes, em particu- 
lar mulheres e crianças vítimas de violência conjugal e doméstica, 
libertarem-se de relacionamentos abusivos; 


Insta os Estados, face ao aumento da proporção de mulheres migrantes, 
a dedicar especial atenção às questões de género, incluindo discrimina- 
ção de género, particularmente quando os múltiplos obstáculos que se 
colocam às mulheres migrantes se combinam; deverão ser realizadas 
pesquisas aprofundadas, não apenas a respeito das violações de direitos 
humanos cometidas contra as mulheres migrantes, mas também sobre 
a contribuição destas mulheres para as economias dos seus países de 
origem e de acolhimento, devendo as respectivas conclusões ser inclu- 
ídas nos relatórios a apresentar aos organismos de controlo da aplicação 
dos tratados; 


Insta os Estados a reconhecer aos migrantes de longa data em situação 
regular as mesmas oportunidades e responsabilidades económicas reco- 
nhecidas aos restantes membros da sociedade; 


Recomenda que os países de acolhimento de migrantes considerem, a 
título prioritário, a possibilidade de prestar serviços sociais adequados, 
em particular nas áreas da saúde, educação e habitação condigna, em 
cooperação com as agências das Nações Unidas, organizações regionais 
e instituições financeiras internacionais; solicita também que estes orga- 
nismos dêem uma resposta adequada aos pedidos para prestação de tais 
serviços; 
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REFUGIADOS 


34. Insta os Estados a cumprir as suas obrigações emergentes do enquadra- 


35. 


mento jurídico internacional em matéria de direitos humanos, direito 
dos refugiados e direito humanitário aplicável aos refugiados, requeren- 
tes de asilo e pessoas deslocadas, e insta a comunidade internacional a 
conceder-lhes protecção e assistência de forma equitativa e tendo devi- 
damente em conta as suas necessidades nas diferentes partes do mundo, 
em conformidade com os princípios da solidariedade internacional, par- 
tilha de encargos e cooperação internacional, com vista à partilha de 
responsabilidades; 


Apela aos Estados para que reconheçam o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa a que os refugiados estão 
expostos quando tentam integrar-se na vida das sociedades dos seus 
países de acolhimento e encoraja os Estados, em conformidade com as 
suas obrigações e compromissos internacionais, a definirem estratégias 
para combater esta discriminação e facilitar o pleno gozo dos direitos 
humanos dos refugiados. Os Estados Partes deverão garantir que todas 
as medidas relativas aos refugiados respeitam cabalmente a Convenção 
relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo de 1967; 


36. Insta os Estados a tomar medidas eficazes para proteger as mulheres e 


crianças refugiadas e internamente deslocadas contra a violência, inves- 
tigar quaisquer violações deste tipo e levar os responsáveis a responder 
perante a justiça, em colaboração, se necessário, com as organizações 
pertinentes e competentes; 


OUTRAS VÍTIMAS 


37. 


Insta os Estados a adoptar todas as medidas possíveis a fim de assegu- 
rar que todas as pessoas, sem qualquer discriminação, sejam registadas 
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38. 


39. 


40. 


e tenham acesso à documentação necessária que ateste a sua identidade 
legal e lhes permita beneficiar de todos os procedimentos legais, vias 
de recurso e oportunidades de desenvolvimento, bem como para redu- 
zir a incidência do tráfico de pessoas; 


Reconhece que as vítimas de tráfico estão particularmente expostas ao 
racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa. Os 
Estados deverão garantir que todas as medidas adoptadas contra o trá- 
fico de pessoas, em particular as que afectam as vítimas de tráfico, sejam 
conformes aos princípios internacionalmente reconhecidos da não dis- 
criminação, incluindo a proibição da discriminação racial e o acesso às 
vias legais de recurso apropriadas; 


Apela aos Estados para que garantam que as crianças e jovens roma- 
nis/ciganos/sintes/nómadas, especialmente raparigas, beneficiem de 
igualdade de acesso à educação e que os programas de estudo de todos 
os níveis de ensino, incluindo programas complementares de educa- 
ção inter-cultural, sejam sensíveis às suas necessidades e respondam 
às mesmas podendo, entre outros aspectos, dar-lhes a oportunidade 
de aprender as línguas oficiais no período pré-escolar e recrutar pro- 
fessores e auxiliares de acção educativa de origem romani/cigana/ 
sinte/nómada a fim de que essas crianças e jovens possam aprender 
a sua língua materna; 


Encoraja os Estados a adoptar políticas e medidas adequadas e concre- 
tas, a desenvolver mecanismos de aplicação, caso não existam ainda, 
e a intercambiar experiências, em cooperação com os romanis/ciga- 
nos/sintes/nómadas, a fim de erradicar a discriminação contra estas 
pessoas, permitir-lhes alcançar a igualdade e assegurar que gozem ple- 
namente todos os seus direitos humanos, conforme recomendado no 
caso dos romanis pelo Comité para a Eliminação da Discriminação 
Racial na sua recomendação geral XXVII, de forma a satisfazer as suas 
necessidades; 
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41. 


42. 


43. 


44, 


45. 


Recomenda que as organizações intergovernamentais abordem nos seus 
projectos de cooperação e assistência a vários Estados, conforme neces- 
sário, a situação dos romanis/ciganos/sintes/nómadas e promovam o 
seu progresso económico, social e cultural; 


Apela aos Estados e encoraja as organizações não governamentais a pro- 
mover a sensibilização pública a respeito do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância conexa de que são vítimas os roma- 
nis/ciganos/sintes/nómadas, e a promover o conhecimento e o respeito 
da sua cultura e da sua história; 


Encoraja os meios de comunicação social a promover o acesso e a par- 
ticipação nas suas actividades, em condições de igualdade, dos 
romanis/ciganos/sintes/nómadas, bem como a proteger estas pessoas 
contra representações racistas, estereotipadas e discriminatórias nos 
meios de comunicação social, e apela aos Estados para que facilitem os 
esforços dos meios de comunicação social nesta área; 


Convida os Estados a conceber políticas destinadas a combater o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa com base em 
dados estatísticos fidedignos que reconheçam as preocupações identifi- 
cadas em consulta com os próprios romanis/ciganos/sintes/nómadas e 
reflictam tão exactamente quanto possível o seu estatuto na sociedade. 
Toda esta informação deverá ser recolhida em conformidade com as 
normas relativas aos direitos humanos e liberdades fundamentais, nomea- 
damente as regras sobre protecção de dados e garantias de privacidade, 
e em consulta com as pessoas em causa; 


Encoraja os Estados a abordar os problemas do racismo, da discrimina- 
ção racial, da xenofobia e da intolerância conexa contra pessoas de 
ascendência asiática e insta os Estados a tomar todas as medidas neces- 
sárias para eliminar as barreiras que tais pessoas enfrentam no âmbito 
da sua participação na vida económica, social, cultural e política; 
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46. Insta os Estados a garantir, no âmbito das suas jurisdições, que as pessoas 
pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas 
possam exercer plena e efectivamente todos os direitos humanos e liber- 
dades fundamentais sem qualquer discriminação e em plena igualdade 
perante a lei, e insta também os Estados e a comunidade internacional 
a promover e proteger os direitos de tais pessoas; 


47. Insta os Estados a garantir os direitos das pessoas pertencentes a 
minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, individual- 
mente ou em comunidade com outros membros do seu grupo, a 
fruírem a sua própria cultura, professarem e praticarem a sua própria 
religião, e utilizarem a sua própria língua, em privado e em público, 
livremente e sem interferências, e a participarem efectivamente na 
vida cultural, social, económica e política do país onde vivem, a fim 
de as proteger contra qualquer forma de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância conexa a que estejam ou possam estar 
expostas; 


48. Insta os Estados a reconhecer os efeitos que a discriminação, margina- 
lização e exclusão social tiveram e continuam a ter sobre muitos grupos 
raciais em situação de minoria numérica dentro de um Estado, a garan- 
tir que as pessoas pertencentes tais grupos possam exercer plena e 
efectivamente, enquanto membros individuais dos grupos em causa, 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais sem distinção e 
em plena igualdade perante a lei, e a tomar, se for caso disso, medidas 
adequadas nas áreas do emprego, da habitação e da educação a fim de 
prevenir a discriminação racial; 


49. Insta os Estados a adoptar, se necessário, medidas adequadas para pre- 
venir a discriminação racial contra as pessoas pertencentes a minorias 
nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas nas áreas do emprego, dos 
cuidados de saúde, da habitação, dos serviços sociais e da educação, 
tendo em conta neste contexto as formas de discriminação múltipla; 
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50. Insta os Estados a incorporar uma perspectiva de género em todos os 
programas de acção contra o racismo, a discriminação racial, a xenofo- 
bia e a intolerância conexa e a considerar o ónus que a discriminação 
representa, particularmente para as mulheres indígenas, africanas, asiá- 
ticas, de ascendência africana, de ascendência asiática, migrantes e 
pertencentes a outros grupos desfavorecidos, assegurando o seu acesso 
aos recursos de produção em pé de igualdade com os homens, enquanto 
meio para promover a sua participação no desenvolvimento económico 
e produtivo das respectivas comunidades; 


51. Insta os Estados a envolver as mulheres, especialmente mulheres vítimas 
de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, em 
todos os níveis dos processos de decisão no âmbito do trabalho em prol 
da erradicação de tal discriminação, e a desenvolver medidas concretas 
para incorporar a análise das considerações de raça e género na aplica- 
ção de todos os aspectos do Programa de Acção e dos planos de acção 
nacionais, particularmente nos domínios dos programas e serviços de 
emprego e da afectação de recursos; 


52. Reconhecendo que a pobreza determina o estatuto económico e social e 
coloca obstáculos à efectiva participação política de mulheres e homens, 
de formas diferentes e em distintas medidas, insta os Estados a empre- 
ender análises específicas em termos de género de todas as políticas e 
programas económicos e sociais, especialmente das medidas tendentes 
a erradicar a pobreza, incluindo as que são concebidas e postas em 
prática em benefício dos indivíduos ou grupos de indivíduos vítimas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


53. Insta os Estados e encoraja todos os sectores da sociedade a dar às mulhe- 
res e raparigas vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa os meios que lhes permitam exercer plenamente os 
seus direitos em todas as esferas da vida pública e privada, e a garantir 
a plena e efectiva participação das mulheres, em condições de igualdade, 
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nos processos decisórios a todos os níveis, particularmente na concepção, 
execução e avaliação das políticas e medidas que afectem as suas vidas; 


54. Insta os Estados: 


a) A reconhecer que a violência sexual, que tem sido sistematicamente 
utilizada como arma de guerra, por vezes com a aquiescência do 
Estado ou por sua instigação, constitui uma grave violação do direito 
internacional humanitário, que, em determinadas circunstâncias, 
constitui um crime contra a Humanidade e/ou um crime de guerra, 
e que a combinação da discriminação com base na raça e no género 
torna as mulheres e raparigas particularmente vulneráveis a este tipo 
de violência, que está frequentemente relacionada com o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa; 

b) A pôr fim à impunidade e perseguir judicialmente os responsáveis 
por crimes contra a Humanidade e crimes de guerra, incluindo os crimes 
relacionados com violência sexual e outros tipos de violência baseada 
no género contra mulheres e raparigas, bem como a garantir que as 
pessoas em posição de autoridade responsáveis por tais crimes, nomea- 
damente por os terem cometido, ordenado, pedido, induzido, auxiliado, 
encoberto, apoiado ou de qualquer outra forma contribuído para a sua 
prática, sejam identificadas, investigadas, acusadas e punidas; 


55. Solicita aos Estados que, se necessário em colaboração com organizações 
internacionais, tendo o interesse superior da criança como consideração 
primacial, assegurem a protecção das crianças contra o racismo, a dis- 
criminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, especialmente 
das crianças em circunstâncias de particular vulnerabilidade, e prestem 
atenção especial à situação destas crianças ao conceberem as pertinentes 
políticas, estratégias e programas; 


56. Insta os Estados, em conformidade com a sua legislação nacional e as 
suas obrigações ao abrigo dos instrumentos internacionais pertinentes, 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

universitários, tais como: 
arquitetura, direito, 
pedagogia, serviço social, 
saúde pública, psicologia e 
medicina. 

4. Incentivar a realização de 
convênios com 
universidades para 
prestação de serviços, 
especialmente no modelo 
de estágios 
supervisionados. 


7.6 Educação Adequada 
as Necessidades 


Estimular as presas a 
ministrarem cursos nas 


áreas de suas 
especialidades (ex.: línguas 
estrangeiras, computação, 
dança, culinária, costura, 
etc), reconhecendo-se esse 
trabalho para os efeitos de 
remição. Estimular a 
realização de cursos em 
horários diferentes aos 
dedicados ao trabalho. 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 





463 


a tomar todas as medidas na máxima medida dos seus recursos dispo- 
níveis para assegurar, sem qualquer discriminação, o igual direito de 
todas as crianças a que o seu nascimento seja imediatamente registado, 
para que possam exercer os seus direitos humanos e liberdades funda- 
mentais. Os Estados deverão conceder às mulheres direitos iguais aos 
dos homens no que diz respeito à nacionalidade; 


57. Insta os Estados e as organizações internacionais e regionais, e encoraja 


as organizações não governamentais e o sector privado, a ocupar-se da 
situação das pessoas com deficiência que sejam também vítimas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; e insta 
também os Estados a tomar as medidas necessárias para assegurar a 
estas pessoas o pleno gozo de todos os direitos humanos e facilitar a 
sua plena integração em todos os domínios da vida; 


HI. MEDIDAS DE PREVENÇÃO, EDUCAÇÃO E PROTECÇÃO COM VISTA 
À ERRADICAÇÃO DO RACISMO, DA DISCRIMINAÇÃO RACIAL, 

DA XENOFOBIA E DA INTOLERÂNCIA CONEXA A NÍVEL NACIONAL, 
REGIONAL E INTERNACIONAL 


58. 


Insta os Estados a adoptar e aplicar, tanto a nível nacional como a nível 
internacional, medidas e políticas eficazes, para além da legislação nacio- 
nal e dos instrumentos e mecanismos internacionais pertinentes de 
combate à discriminação, que encorajem todos os cidadãos e instituições 
a adoptar uma atitude contrária ao racismo, à discriminação racial, à 
xenofobia e à intolerância conexa, e a reconhecer, respeitar e maximizar 
os benefícios da diversidade entre todas as nações e no seu seio, traba- 
lhando em conjunto para construir um futuro harmonioso e produtivo 
mediante a promoção e realização de valores e princípios como a justiça, 
a igualdade e não discriminação, a democracia, a equidade e a amizade, 
a tolerância e o respeito no seio das comunidades e nações e entre elas, 
em particular através de programas de informação pública e educação 
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59. 


60. 


61. 


62. 


para sensibilizar o público e promover a compreensão sobre os benefí- 
cios da diversidade cultural, incluindo programas no âmbito dos quais 
as autoridades públicas trabalhem em parceria com organizações inter- 
nacionais e não governamentais e outros sectores da sociedade civil; 


Insta os Estados a incorporar uma perspectiva de género na formulação 
e execução das medidas de prevenção, educação e protecção destinadas 
a erradicar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerân- 
cia conexa a todos os níveis, a fim de garantir que as mesmas sejam 
efectivamente adaptadas à distinta situação de mulheres e homens; 


Insta os Estados a adoptar ou reforçar, conforme necessário, programas 
nacionais para a erradicação da pobreza e redução da exclusão social 
que tenham em conta as necessidades e experiências das pessoas ou 
grupos de pessoas vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia 
e intolerância conexa, e insta também os Estados a alargarem os seus 
esforços para fomentar a cooperação bilateral, regional e internacional 
na execução desses programas; 


Insta os Estados a trabalhar para garantir que os seus sistemas políticos e 
jurídicos reflectem a diversidade multicultural no seio das suas sociedades 
e, sempre que necessário, a aperfeiçoar as instituições democráticas para 
que as mesmas possam ser mais participadas e para evitar a marginaliza- 
ção, exclusão e discriminação contra sectores específicos da sociedade; 


Insta os Estados a tomar todas as medidas necessárias para fazer face 
especificamente, através de políticas e programas, ao racismo e à vio- 
lência com motivação racista contra mulheres e raparigas, e para 
intensificar a cooperação, a acção dos poderes públicos e a aplicação 
eficaz da legislação nacional e das suas obrigações derivadas dos ins- 
trumentos internacionais relevantes, e outras medidas de protecção e 
prevenção destinadas a eliminar todas as formas de discriminação e 
violência com motivação racial contra mulheres e raparigas; 
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63. Encoraja o sector empresarial, em particular a indústria do turismo e os 
fornecedores de acesso à INTERNET, a elaborar códigos de conduta, a 
fim de prevenir o tráfico de pessoas e proteger as vítimas deste tráfico, 
especialmente pessoas envolvidas na prostituição, contra a discrimina- 
ção baseada no género e a discriminação racial, e promover os seus 
direitos, a sua dignidade e a sua segurança; 


64. Insta os Estados a conceber, aplicar e reforçar medidas eficazes a nível 
nacional, regional e internacional para prevenir, combater e eliminar todas 
as formas de tráfico de mulheres e crianças, em particular raparigas, 
através de estratégias globais de combate ao tráfico que incluam medidas 
legislativas, campanhas de prevenção e intercâmbio de informação. Insta 
também os Estados a afectar os recursos necessários ao desenvolvimento 
de programas globais destinados a assegurar a assistência, a protecção, 
o tratamento, a reinserção social e a reabilitação das vítimas. Os Estados 
deverão também assegurar ou reforçar a formação nesta área dos funcio- 
nários responsáveis pela aplicação da lei, funcionários dos serviços de 
imigração ou outros funcionários que se ocupem das vítimas de tráfico; 


65. Encoraja os organismos, as agências e os programas competentes do sistema 
das Nações Unidas e os Estados a promoverem e utilizarem os Princípios 
Orientadores em matéria de Deslocações Internas (E/CN.4/1998/53/Add.2), 
particularmente as disposições relativas à não discriminação; 


NÍVEL NACIONAL 


» Medidas Legislativas, judiciais, normativas, administrativas e outras de prevenção 
e protecção contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa 


66. Insta os Estados a estabelecer e executar sem demora políticas e planos de 


acção nacionais de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e 
à intolerância conexa, incluindo as suas manifestações baseadas no género; 
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67. Insta os Estados a conceber ou reforçar, promover e aplicar políticas efi- 
cazes nos planos legislativo e administrativo, bem como outras medidas 
de prevenção, contra a grave situação em que se encontram determinados 
grupos de trabalhadores, nomeadamente trabalhadores migrantes, que são 
vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa. 
Deverá ser dedicada especial atenção à protecção dos trabalhadores domés- 
ticos e das vítimas de tráfico contra a discriminação e a violência, bem 
como ao combate aos preconceitos de que estas pessoas são objecto; 


68. Insta os Estados a adoptar e aplicar, ou reforçar, legislação nacional e 
medidas administrativas que expressa e especificamente combatam o 
racismo e proíbam a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa, directas ou indirectas, em todas as esferas da vida pública, em 
conformidade com as suas obrigações ao abrigo da Convenção Interna- 
cional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
assegurando que as suas reservas não são contrárias ao objecto e fim 
da Convenção; 


69. Insta os Estados a aprovar e aplicar, conforme necessário, leis contra o 
tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e o auxílio à imi- 
gração ilegal, tendo em conta práticas que pôem em perigo vidas humanas 
ou conduzem a diversos tipos de servidão e exploração, como a servidão 
por dívidas, a escravatura, a exploração sexual ou a exploração laboral; 
também encoraja os Estados a criar, caso não existam ainda, mecanismos 
de combate a estas práticas e a afectar os recursos adequados para garan- 
tir a aplicação da lei e a protecção dos direitos das vítimas, e a reforçar a 
cooperação bilateral, regional e internacional, nomeadamente com as 
organizações não governamentais que prestam assistência às vítimas, a 
fim de combater o tráfico de pessoas e o auxílio à imigração ilegal; 


70. Insta os Estados a adoptar todas as medidas necessárias nos planos cons- 


titucional, legislativo e administrativo a fim de promover a igualdade entre 
os indivíduos e grupos de indivíduos vítimas de racismo, discriminação 
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racial, xenofobia e intolerância conexa, e a rever as medidas existentes 
com o objectivo de alterar ou revogar a legislação nacional e as medidas 
administrativas que possam dar origem a tais formas de discriminação; 


71. Insta os Estados, incluindo os respectivos organismos responsáveis pela 
aplicação da lei, a conceber e pôr rigorosamente em prática políticas e 
programas destinados a prevenir e detectar os abusos motivados pelo 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa cometidos 
por agentes policiais e outro pessoal responsável pela aplicação da lei, 
a garantir a responsabilização dos seus autores e a perseguir criminal- 
mente os responsáveis por tais abusos; 


72. Insta os Estados a conceber, aplicar e fazer cumprir medidas eficazes 
destinadas a eliminar o fenómeno popularmente conhecido como “esta- 
belecimento de perfis raciais” e que compreende a prática seguida pela 
polícia e outros funcionários responsáveis pela aplicação da lei de se 
basearem, em qualquer medida, na raça, na cor, na ascendência ou na 
origem nacional ou étnica como fundamento para submeter pessoas a 
actividades de investigação ou determinar se um indivíduo está ou não 
envolvido em actividades criminosas; 


73. Insta os Estados a adoptar medidas destinadas a impedir que a investiga- 
ção genética ou suas aplicações sejam utilizadas para promover o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, a proteger a 
confidencialidade dos dados genéticos pessoais e a impedir que tais dados 
sejam utilizados com objectivos discriminatórios ou racistas; 


74. Insta os Estados e convida as organizações não governamentais e o sec- 
tor privado: 


a) A criar e executar políticas que promovam uma força policial de 


alta qualidade e pluralista, isenta de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa, e a procurar recrutar elementos de 
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todos os grupos, nomeadamente minorias, para o serviço público, 
incluindo forças policiais e outras agências do sistema de justiça 
penal (como o Ministério Público); 

b) A empenhar-se na redução da violência, nomeadamente violência 
motivada pelo racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerân- 
cia conexa, das seguintes formas: 

i) Desenvolvendo materiais didácticos destinados a ensinar 
aos jovens a importância da tolerância e do respeito; 

ii) Combatendo os preconceitos antes que estes se manifestem 
em violência criminosa; 

iii) Estabelecendo grupos de trabalho compostos por líderes das 
comunidades locais e funcionários dos organismos respon- 
sáveis pela aplicação da lei de âmbito nacional e local, entre 
outros, para melhorar a coordenação, a participação comu- 
nitária, a formação, a educação e a recolha de dados, com 
vista a prevenir a violência criminosa; 

iv) Assegurando o cumprimento rigoroso da legislação sobre 
direitos cívicos que proíbe a violência criminosa; 

v) Incrementando a recolha de dados sobre a violência moti- 
vada pelo racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa; 

vi) Prestando assistência adequada às vítimas e assegurando a 
educação pública a fim de prevenir futuros incidentes de 
violência motivada pelo racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa; 


Ratificação e aplicação efectiva dos pertinentes instrumentos jurídicos 
internacionais e regionais sobre direitos humanos e não discriminação 
75. Insta os Estados que ainda o não tenham feito a considerar a possibilidade 


de ratificar os instrumentos internacionais de direitos humanos que com- 
batem o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
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76. 


77. 


78. 


conexa, ou de aderir aos mesmos, particularmente de aderir com urgên- 
cia à Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial, com vista à sua ratificação universal até 2005, 
e a considerar a possibilidade de fazer a declaração prevista no artigo 
14.º, a cumprir as suas obrigações em matéria de apresentação de rela- 
tórios, e a publicar e dar seguimento às observações finais do Comité 
para a Eliminação da Discriminação Racial. Insta também os Estados a 
retirar as reservas contrárias ao objecto e fim da mesma Convenção e 
a considerar a possibilidade de retirar outras reservas; 


Insta os Estados a dar a devida consideração às observações e recomen- 
dações do Comité para a Eliminação da Discriminação Racial. Para este 
efeito, os Estados devem considerar a possibilidade de estabelecer meca- 
nismos adequados de controlo e avaliação a nível nacional a fim de 
assegurar que são tomadas todas as medidas apropriadas para dar segui- 
mento a estas observações e recomendações; 


Insta os Estados que ainda o não tenham feito a considerar a possibili- 
dade de se tornarem partes no Pacto Internacional sobre os Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais e no Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, bem como a considerar a possibilidade de aderir 
aos Protocolos Facultativos ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis 
e Políticos; 


Insta os Estados que ainda o não tenham feito a considerar a possibilidade 
de assinar e ratificar os seguintes instrumentos, ou de a eles aderir: 


a) Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio, 
de 1948; 

b) Convenção da Organização Internacional do Trabalho relativa 
aos trabalhadores migrantes (revista), de 1949 (N.º 97); 

c) Convenção para a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Explo- 
ração da Prostituição de Outrem, de 1949; 


Programa de Acção da Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 77 


d) Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu 
Protocolo de 1967; 

e) Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Discriminação (Emprego e Profissão), de 1958 (N.º 111); 

f) Convenção relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do 
Ensino, adoptada a 14 de Dezembro de 1960 pela Conferência Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura; 
g) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi- 
nação contra as Mulheres, de 1979, tendo em vista alcançar a sua 
ratificação universal dentro de cinco anos, e seu Protocolo Opcional 
de 1999; 

h) Convenção sobre os Direitos da Criança e seus dois Protocolos 
Facultativos de 2000, e convenções da Organização Internacional 
do Trabalho n.º 138, sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego, 
e nº 182, Relativa à Interdição das Piores Formas de Trabalho das 
Crianças e à Acção Imediata com vista à Sua Eliminação; 

i) Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre os 
Trabalhadores Migrantes (Disposições Complementares), de 1975 
(N.º 143); 

j) Convenção da Organização Internacional do Trabalho sobre os 
Povos Indígenas e Tribais, de 1989 (N.º 189) e Convenção sobre a 
Diversidade Biológica, de 1992; 

k) Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das Suas Famílias, de 1990; 
1) Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 1998; 

m) Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organi- 
zada Transnacional, Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à 
Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulhe- 
res e Crianças, e Protocolo Adicional contra o Tráfico Ilícito de 
Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea, de 2000; 


Insta também os Estados partes nestes instrumentos a que os apli- 
quem rigorosamente; 
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80. 


81. 


82. 


83. 


Apela aos Estados para que promovam e protejam o exercício dos direi- 
tos enunciados na Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Intolerância e Discriminação Baseadas na Religião ou Convicção, 
proclamada pela Assembleia Geral na sua resolução 36/55, de 25 de 
Novembro de 1981, a fim de evitar a discriminação religiosa, a qual, se 
combinada com determinadas outras formas de discriminação, constitui 
uma forma de discriminação múltipla; 


Insta os Estados a fazer respeitar e aplicar plenamente a Convenção 
de Viena sobre Relações Consulares, de 1963, especialmente no que 
diz respeito ao direito dos estrangeiros de, independentemente do seu 
estatuto jurídico e da sua condição face às leis de imigração, comuni- 
carem com um funcionário consular do seu próprio Estado em caso 
de prisão ou detenção; 


Insta todos os Estados a proibir o tratamento discriminatório dos estran- 
geiros e trabalhadores migrantes por motivos de raça, cor, ascendência 
ou origem nacional ou étnica, nomeadamente, e sendo caso disso, no 
que diz respeito à concessão de vistos de trabalho e autorizações de 
trabalho, à habitação, aos cuidados de saúde e ao acesso à justiça; 


Sublinha a importância de combater a impunidade, nomeadamente no 
caso dos crimes cometidos com motivação racista ou xenófoba, e inclu- 
sivamente a nível internacional, constatando que a impunidade por 
violações de direitos humanos e direito internacional humanitário cons- 
titui um grande obstáculo a um sistema de justiça justo e equitativo e, 
em última instância, à reconciliação e estabilidade; apoia também ple- 
namente o trabalho dos tribunais penais internacionais existentes e a 
ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, e insta 
todos os Estados a cooperar com estes tribunais penais internacionais; 


Insta os Estados a envidar todos os esforços para aplicar plenamente as 
disposições pertinentes da Declaração da Organização Internacional do 
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Trabalho Relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, 
de 1998, a fim de combater o racismo, a discriminação racial, a xeno- 
fobia e a intolerância conexa; 


Acção penal contra os autores de actos racistas 


84. Insta os Estados a adoptar medidas eficazes para combater os delitos 
penais motivados pelo racismo, discriminação racial, xenofobia e into- 
lerância conexa, a adoptar medidas para que estas motivações sejam 
consideradas circunstâncias agravantes na determinação da pena, a 
evitar que estes crimes fiquem impunes e a assegurar o respeito do 
princípio do Estado de Direito; 


85. Insta os Estados a realizar estudos para analisar possíveis ligações entre 
o exercício da acção penal, a violência policial e as sanções penais, por 
um lado e, por outro, o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e 
a intolerância conexa, a fim de encontrar provas que permitam adoptar 
as medidas necessárias à eliminação dessas ligações e práticas discri- 
minatórias; 


86. Apela aos Estados para que promovam medidas para impedir a emer- 
gência e combater as ideologias neo-fascistas e nacionalistas violentas 
que promovem o ódio racial e a discriminação racial, bem como os 
sentimentos racistas e xenófobos, incluindo medidas para combater a 
influência negativa de tais ideologias, sobretudo nos jovens, através da 
educação formal e não formal, dos meios de comunicação social e do 
desporto; 


87. Insta os Estados partes a adoptar legislação para cumprir as obrigações 
assumidas na área do exercício da acção penal e da punição das pessoas 
que tenham cometido ou ordenado violações graves das Convenções de 
Genebra de 12 de Agosto de 1949 e do Protocolo I Adicional às mesmas 
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trabalho em elaboração permanente 


Criar nas universidades federais e estaduais uma cadeira específica para o estudo de Políticas Públicas voltadas para a segurança pública, em parceria com as 


instituições de ensino, policial estadual, civil e militar, promovendo a inserção dos profissionais de segurança pública no cenário técnico-científico, melhorando 
sensivelmente a capacitação profissional pelos responsáveis pela segurança pública em cursos de pós graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorados e 
segurança pública nas universidades. 
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e outras violações graves das leis e costumes da guerra, em particular 
no que diz respeito ao princípio da não discriminação; 


88. Apela aos Estados para que tipifiquem criminalmente todas as formas 
de tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças, e que condenem 
e punam os traficantes e intermediários, garantindo ao mesmo tempo a 
protecção e assistência das vítimas de tráfico, com pleno respeito pelos 
seus direitos humanos; 


89. Insta os Estados a levar a cabo, em tempo útil, inquéritos completos, exaus- 
tivos e imparciais sobre todos os actos ilegais de racismo e discriminação 
racial, a transformar as infracções penais em crimes públicos, conforme 
necessário, ou a iniciar ou facilitar todas as medidas adequadas que se 
imponham em virtude dos delitos de natureza racista ou xenófoba, a asse- 
gurar que seja atribuída alta prioridade à investigação civil e criminal e ao 
exercício da acção penal sobre infracções de natureza racista ou xenófoba 
e que tais procedimentos sejam levados a cabo de forma activa e sistemática, 
e a garantir o direito à igualdade de tratamento perante os tribunais e todos 
os restantes órgãos de administração da justiça. A este propósito, a Confe- 
rência Mundial sublinha a importância de promover a sensibilização e 
assegurar a formação dos diversos agentes do sistema de justiça penal a fim 
de garantir uma aplicação da lei justa e imparcial. A este respeito, recomenda 
o estabelecimento de observatórios para o combate à discriminação; 


Estabelecimento e reforço de instituições nacionais independentes 
e especializadas e de mecanismos de mediação 


90. Insta os Estados a, se necessário, estabelecer, reforçar, examinar e 
fomentar a eficácia de instituições nacionais de direitos humanos inde- 
pendentes, particularmente no que concerne às questões do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa, em 
conformidade com os Princípios relativos ao estatuto das instituições 
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nacionais para a promoção e protecção dos direitos humanos, anexos à 
resolução da Assembleia Geral 48/134 de 20 de Dezembro de 1993, e a 
dotá-las dos recursos financeiros, da competência e dos meios adequa- 
dos para o desenvolvimento de actividades de investigação, pesquisa, 
educação e sensibilização pública com vista a combater esses fenómenos; 


91. Insta também os Estados: 


a) A promover a cooperação entre estas instituições e outras insti- 
tuições nacionais; 

b) A adoptar medidas para assegurar que os indivíduos ou grupos de 
indivíduos vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e into- 
lerância conexa possam participar plenamente nestas instituições; 

c) A apoiar estas instituições e organismos análogos, nomeadamente 
através da publicação e divulgação da legislação em vigor e da 
jurisprudência nacional, e da cooperação com instituições de outros 
países, para melhor conhecer as manifestações, funções e meca- 
nismos de tais práticas e as estratégias destinadas a preveni-las, 
combatê-las e erradicá-las; 


» Políticas e práticas 

Recolha e desagregação de dados, investigação e estudos 

92. Insta os Estados a recolher, compilar, analisar, divulgar e publicar dados 
estatísticos fidedignos a nível nacional e local e a empreender todas as 
outras medidas conexas que sejam necessárias para avaliar regularmente 
a situação dos indivíduos e grupos de indivíduos vítimas de racismo, 


discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


a) Esses dados estatísticos deverão ser desagregados em confor- 
midade com a legislação nacional. Toda a informação deverá ser 
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recolhida, sendo caso disso, com o consentimento explícito das 
vítimas, com base na forma como estas se identificam a si próprias 
e de acordo com as normas relativas aos direitos humanos e liber- 
dades fundamentais, tais como as disposições sobre protecção de 
dados e garantias de confidencialidade. Esta informação não deverá 
ser utilizada de forma indevida; 

b) Os dados e a informação estatística deverão ser recolhidos com 
o objectivo de monitorizar a situação dos grupos marginalizados e 
o desenvolvimento e avaliação da legislação, políticas, práticas e 
outras medidas destinadas a combater o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa, bem como para deter- 
minar se qualquer das medidas adoptadas tem um efeito não 
intencional diferenciado sobre as vítimas. Para este efeito, reco- 
menda o desenvolvimento de estratégias voluntárias, consensuais 
e participadas no âmbito do processo de recolha, tratamento e uti- 
lização dos dados; 

c) A informação deverá ter em conta os indicadores económicos e 
sociais, nomeadamente, e sendo caso disso, saúde e estado de saúde, 
mortalidade infantil e materna, esperança de vida, alfabetização, 
educação, emprego, habitação, propriedade da terra, cuidados de 
saúde mental e física, água, saneamento e serviços de comunicação, 
pobreza e rendimento mínimo disponível, a fim de conceber polí- 
ticas de desenvolvimento económico e social destinadas a reduzir 
as disparidades existentes nas condições sociais e económicas; 


93. Convida os Estados, as organizações intergovernamentais e não gover- 
namentais, as instituições académicas e o sector privado a aperfeiçoar 
os conceitos e métodos de recolha e análise de dados; a promover a 
pesquisa e o intercâmbio de experiências e práticas bem sucedidas e a 
desenvolver actividades de promoção nesta área; e a definir indicadores 
do progresso e da participação dos indivíduos e grupos de indivíduos 
que, na sociedade, são objecto de racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa; 
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94. Reconhece que as políticas e programas destinados a combater o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa se deverão 
basear em pesquisas quantitativas e qualitativas que incorporem uma 
perspectiva de género. Estas políticas e programas deverão ter em conta 
as prioridades identificadas pelos indivíduos e grupos de indivíduos que 
são vítimas ou objecto de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa; 


95. Insta os Estados a instituir uma monitorização regular dos actos de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa nos sec- 
tores público e privado, incluindo os actos cometidos por funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei; 


96. Convida os Estados a promover e levar a cabo estudos e a adoptar uma 
abordagem integral, objectiva e de longo prazo de todas as fases e 
aspectos da migração, que trate eficazmente tanto das suas causas 
como das suas manifestações. Esses estudos e abordagens deverão 
dedicar especial atenção às causas profundas dos fluxos migratórios, 
como a inexistência de um pleno gozo dos direitos humanos e liber- 
dades fundamentais, e aos efeitos da globalização económica sobre os 
fenómenos migratórios; 


97. Recomenda que sejam realizados novos estudos sobre a forma como 
a legislação, as políticas, as instituições e as práticas podem reflectir o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, 
e de que maneira este fenómeno pode ter contribuído para a vitimização 
e exclusão dos migrantes, especialmente mulheres e crianças; 


98. Recomenda que os Estados incluam nos seus relatórios periódicos aos 
órgãos das Nações Unidas de controlo da aplicação dos tratados em 
matéria de direitos humanos, se necessário e da forma adequada, infor- 
mação estatística relativa a indivíduos, membros de grupos e 
comunidades no âmbito da sua jurisdição, nomeadamente informação 
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estatística sobre a participação na vida política e respectiva situação 
económica, social e cultural. Toda esta informação deverá ser recolhida 
em conformidade com as normas relativas aos direitos humanos e liber- 
dades fundamentais, tais como as disposições sobre protecção de dados 
e garantias de confidencialidade; 


Políticas e planos de acção concretos, incluindo medidas afirmativas 
para assegurar a não discriminação, em particular no que diz respeito 
ao acesso aos serviços sociais, ao emprego, à habitação, à educação, 
aos cuidados de saúde, etc. 


99. Reconhece que a luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofo- 
bia e a intolerância conexa é uma responsabilidade primordial dos 
Estados. Encoraja, assim, os Estados a desenvolverem ou elaborarem 
planos de acção nacionais para promover a diversidade, igualdade, equi- 
dade, justiça social, igualdade de oportunidades e a participação de 
todos. Através de, entre outras medidas, acções e estratégias afirmativas 
ou positivas, estes planos devem visar a criação das condições que 
permitam a participação efectiva de todos nos processos de decisão e a 
realização dos direitos civis, culturais, económicos, políticos e sociais 
em todas as esferas da vida, numa base de não discriminação. A Con- 
ferência Mundial encoraja os Estados, no desenvolvimento e elaboração 
de tais planos de acção, a estabelecerem, ou reforçarem, um diálogo 
com organizações não governamentais a fim de as envolver mais de 
perto na concepção, execução e avaliação das políticas e programas; 


100. Insta os Estados a estabelecer, com base em informação estatística, 
programas nacionais que compreendam medidas de acção afirmativa 
ou positiva, para promover o acesso dos indivíduos e grupos de indiví- 
duos que são ou possam ser vítimas de discriminação racial aos serviços 
sociais básicos, nomeadamente educação primária, cuidados de saúde 
essenciais e habitação adequada; 
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101. Insta os Estados a estabelecer programas para promover o acesso sem 
discriminação dos indivíduos ou grupos de indivíduos vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa aos cuidados de 
saúde, e para promover medidas enérgicas destinadas a eliminar dispa- 
ridades, nomeadamente nas taxas de mortalidade infantil e materna, 
vacinação infantil, VIH/SIDA, doenças cardiovasculares, cancro e doen- 
ças infecciosas; 


102. Insta os Estados a promover a integração habitacional de todos os mem- 
bros da sociedade na fase de planeamento dos esquemas de ordenamento 
urbano e outros estabelecimentos humanos, bem como aquando da 
renovação de áreas negligenciadas de habitação pública, de forma a 
combater a exclusão social e a marginalização; 


Emprego 


103. Insta os Estados a promover e apoiar, se necessário, a organização e o 
funcionamento de empresas propriedade de pessoas vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, promovendo a 
igualdade de acesso ao crédito e a programas de formação; 


104. Insta os Estados e encoraja as organizações não governamentais e o 
sector privado: 


a) À apoiar a criação de locais de trabalho isentos de discriminação 
através de uma estratégia multifacetada que inclua a realização dos 
direitos civis, a educação pública e a comunicação no local de tra- 
balho, e a promover e proteger os direitos dos trabalhadores que 
são objecto de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerân- 
cia conexa; 

b) A fomentar a criação, o crescimento e a expansão de empresas 
dedicadas à melhoria das condições económicas e educativas nas 
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áreas carenciadas e desfavorecidas, promovendo o acesso ao capi- 
tal através de, nomeadamente, bancos de desenvolvimento 
comunitário, reconhecendo que as novas empresas podem ter um 
impacto positivo e dinâmico sobre as comunidades necessitadas, 
e a trabalhar com o sector privado para criar postos de trabalho, 
ajudar a manter os postos de trabalho existentes e estimular o 
crescimento industrial e comercial nas áreas economicamente des- 
favorecidas; 

c) A melhorar as perspectivas dos grupos visados que enfrentam, 
nomeadamente, os maiores obstáculos para encontrar, manter ou 
reconquistar postos de trabalho, nomeadamente emprego qualifi- 
cado. Deverá ser prestada particular atenção às pessoas objecto de 
discriminação múltipla; 


105. Insta os Estados a dedicar especial atenção, na elaboração e aplica- 
ção de legislação e políticas destinadas a reforçar a protecção dos 
direitos dos trabalhadores, à grave situação de falta de protecção, e 
em certos casos de exploração, como acontece no caso das pessoas 
vítimas de tráfico e entrada ilegal num país, o que as torna mais vul- 
neráveis a maus tratos, como a clausura no caso dos trabalhadores 
domésticos, e também a desempenhar trabalhos perigosos e mal 
remunerados; 


106. Insta os Estados a evitar os efeitos negativos das práticas discriminató- 
rias, do racismo e da xenofobia no emprego e na profissão, promovendo 
a aplicação e a observância dos instrumentos e normas internacionais 
em matéria de direitos dos trabalhadores; 


107. Apela aos Estados e encoraja as associações sindicais representativas e 
o sector empresarial a promover práticas não discriminatórias no local 
de trabalho e a proteger os direitos dos trabalhadores, nomeadamente, 
e em particular, das vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia 
e intolerância conexa; 
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108. Apela aos Estados para que assegurem às vítimas de racismo, discrimi- 
nação racial, xenofobia e intolerância conexa no local de trabalho o 
acesso efectivo a procedimentos administrativos e legais e outras vias 
de recurso; 


Saúde, Ambiente 


109. Insta os Estados, individualmente e através da cooperação internacional, 
a reforçar as medidas destinadas a assegurar o direito de todas as pessoas 
a gozar o melhor estado de saúde física e mental possível de atingir, a 
fim de eliminar disparidades no estado de saúde, conforme reflectidas 
nos indicadores de saúde típicos, as quais podem resultar do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa; 


10. Insta os Estados e encoraja as organizações não governamentais e o 
sector privado: 


a) A instituir mecanismos eficazes para a monitorização e elimi- 
nação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da 
intolerância conexa no âmbito do sistema de saúde, nomeadamente 
a adopção e aplicação de legislação eficaz em matéria de combate 
à discriminação; 

b) A adoptar medidas destinadas a assegurar o acesso de todos, em 
condições de igualdade, a cuidados de saúde completos, acessíveis 
e de qualidade, incluindo cuidados de saúde primários para pessoas 
com dificuldades de acesso a serviços médicos, a facilitar a formação 
de um corpo de profissionais de saúde que seja diversificado e esteja 
motivado para trabalhar em comunidades com problemas de acesso 
a cuidados de saúde, e a esforçar-se por promover a diversidade dos 
profissionais de saúde, recrutando para as carreiras médicas, com 
base no mérito, mulheres e homens de todos os grupos que repre- 
sentem a diversidade social, e mantendo-os nessas profissões; 
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c) A trabalhar com os profissionais de saúde, prestadores de cuida- 
dos de saúde no âmbito da comunidade, organizações não 
governamentais, investigadores científicos e a indústria privada de 
forma a melhorar o estado de saúde das comunidades marginaliza- 
das, em particular das vítimas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa; 

d) A trabalhar com os profissionais de saúde, investigadores 
científicos e organizações de saúde de âmbito internacional 
e regional a fim de estudar o impacto diferenciado dos trata- 
mentos médicos e das estratégias de saúde sobre as diversas 
comunidades; 

e) A adoptar e executar políticas e programas para incrementar os 
esforços de prevenção do VIH/SIDA nas comunidades de alto risco 
e para alargar os cuidados de saúde, o tratamento e outros serviços 
de apoio em matéria de VIH/SIDA; 


W1. Insta os Estados a considerar a possibilidade de adoptar medidas não 
discriminatórias destinadas a proporcionar um ambiente seguro e sau- 
dável aos indivíduos e grupos de indivíduos vítimas ou objecto de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, e em 
particular: 


a) A fomentar o acesso à informação pública sobre questões ambien- 
tais e de saúde; 

b) A assegurar que os interesses relevantes sejam tidos em consi- 
deração nos processos públicos de tomada de decisões em matéria 
de ambiente; 

c) A partilhar tecnologias e práticas bem sucedidas para melhorar 
as condições sanitárias e o ambiente em todas as áreas; 

d) A adoptar, tanto quanto possível, as medidas de reparação 
apropriadas para limpar, reutilizar e voltar a desenvolver os locais 
contaminados e, se necessário, transferir os afectados, voluntaria- 
mente e após consultas; 
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Participação em condições de igualdade nos processos decisórios a nível 
político, económico, social e cultural 


12. Insta os Estados e encoraja o sector privado e as instituições financeiras 
e de desenvolvimento internacionais, como o Banco Mundial e os bancos 
regionais de desenvolvimento, a promover a participação dos indivíduos 
e grupos de indivíduos que são vítimas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa em todas as fases dos processos decisórios 
em matéria económica, cultural e social, particularmente no desenvolvi- 
mento e na execução das estratégias de combate à pobreza, dos projectos 
de desenvolvimento e dos programas de comércio e apoio aos mercados; 


13. Insta os Estados a promover, conforme necessário, o acesso efectivo, em 
condições de igualdade, de todos os membros da comunidade, especial- 
mente dos que são vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa, aos processos decisórios da sociedade a todos os níveis 
e particularmente a nível local, e insta também os Estados e encoraja o 
sector privado a facilitar a sua participação efectiva na vida económica; 


14. Insta todas as instituições multilaterais financeiras e de desenvolvimento, 
em particular o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional, a Orga- 
nização Mundial de Comércio e os bancos regionais de desenvolvimento, 
a promover, em conformidade com os seus orçamentos regulares e os pro- 
cedimentos dos seus órgãos directores, a participação de todos os membros 
da comunidade internacional em todas as etapas e níveis dos processos 
decisórios a fim de fomentar os projectos de desenvolvimento e, conforme 
necessário, os programas de comércio e acesso aos mercados; 


Papel dos políticos e partidos políticos 


15. Sublinha o papel fundamental que os políticos e partidos políticos podem 
desempenhar no combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia 
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Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social 


trabalho em elaboração permanente 








328. Assegurar o 
princípio da 
universalização do 
acesso à saúde, 
fortalecendo o 
Sistema Unico de 
Saúde - SUS, 
assegurando sua 
autonomia e 
democratização, 
bem como a sua 
consolidação em 
todos os estados e 
municípios 
brasileiros. 


329. Promover a 
humanização e a 
qualidade do 
atendimento do 
SUS, bem como a 
integralidade e a 
equidade de 
atenção à saúde da 
população. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Dirietos Humanos 

- Defender a 
regulamentação da 
Emenda Constitucional 
29 por um financiamento 
estável, regular, 
definido, definitivo e 


suficiente para o SUS. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos: 

Resolução aprovada por 
unanimidade (Delegado 
do Distrito Federal). 
Devem as Secretarias 
de Saúde, os Conselhos 
Municipais, o Conselho 
Estadual de Saúde e 
todos Conselhos 
Regionais dos 
profissionais de saúde, 
garantir a atuação das 
respectivas comissões 
de ética destes órgãos e 
a efetiva fiscalização 
das atividades desses 
profissionais. Devem as 


A Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006 - Dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais 
necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em programas 
de educação para diabéticos. - Origem: PL 3073/2000 - Autor(a): Senado Federal. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em termos da promoção de equidade, foram constituídos os Comitês Técnicos de Saúde das 
Populações em vulnerabilidade: negros, do campo e da floresta, LGBT. Para a população em situação de rua, assim 
como para a população cigana, existe um Grupo Interministerial. 


PERSPECTIVAS: Foi aprovada no Conselho Nacional de Saúde e pactuada na Tripartite a Política Nacional de 
Saúde da População Negra. Espera-se que até 2011 sejam formuladas, aprovadas e implementadas as Políticas 
Nacionais de Saúde para a População LGBT, do Campo e da Floresta. Temo como metas formar 5000 lideranças de 
movimentos sociais sobre os determinantes e o direito à saúde e implementar e apoiar 27 equipes estaduais em 
todos os municípios acima de 100000 habitantes para o planejamento e execução de ações para promover ações de 
enfrentamento de iniquidades para grupos de negros, quilombolas, LGBT, ciganos, prostitutas, população em situação 
de rua, entre outros. 


Documentos: Programa Mais Saúde: Direito de Todos 
Política Nacional de Saúde da População Negra 
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e à intolerância conexa e encoraja os partidos políticos a adoptar medidas 
concretas para promover a igualdade, a solidariedade e a não discrimina- 
ção no seio da sociedade, nomeadamente o desenvolvimento de códigos 
deontológicos voluntários que incluam medidas disciplinares internas em 
caso de violação das respectivas disposições, a fim de que os seus membros 
se abstenham de declarações públicas e acções que encorajem ou incitem 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa; 


116. Convida a União Inter-Parlamentar a encorajar o debate e a adopção de 
diversas medidas pelos parlamentos, incluindo legislação e políticas, 
destinadas a combater o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e 
a intolerância conexa; 


» Educação e medidas de sensibilização 


117. Insta os Estados, se necessário em colaboração com outros organismos 
competentes, a afectar recursos financeiros à educação contra o racismo 
e a campanhas nos meios de comunicação social que promovam os 
valores da aceitação, da tolerância, da diversidade e do respeito pelas 
culturas de todos os povos indígenas que vivem dentro das suas fron- 
teiras nacionais. Em particular, os Estados devem promover a 
compreensão exacta das histórias e culturas dos povos indígenas; 


118. Insta as Nações Unidas, outras organizações internacionais e regionais 
competentes e os Estados a corrigir a marginalização da contribuição de 
África para a história e civilização mundiais, desenvolvendo e executando 
programas específicos e completos de pesquisa, educação e comunicação 
social a fim de difundir amplamente uma visão equilibrada e objectiva 
da contribuição ímpar e preciosa dada por África à Humanidade; 


119. Insta os Estados e as organizações internacionais e não governamentais 
competentes a aproveitar o trabalho desenvolvido pela Organização das 
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Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura no âmbito do Projecto 
Rota dos Escravos e seu tema “Quebrar o silêncio”, elaborando textos e 
recolhendo testemunhos, criando centros e/ou programas multimédia sobre 
a escravatura que recolham, registem, organizem, exibam e publiquem os 
dados disponíveis pertinentes relacionados com a história da escravatura 
e do tráfico de escravos nos oceanos Atlântico, Índico e no Mar Mediter- 
râneo, prestando particular atenção aos pensamentos e acções das vítimas 
de escravatura e tráfico de escravos, na sua busca de liberdade e justiça; 


120. Saúda os esforços desenvolvidos pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura no âmbito do Projecto Rota dos 
Escravos e solicita que os resultados sejam postos à disposição da comu- 
nidade internacional logo que possível; 


Acesso à educação sem discriminação 


121. Insta os Estados a empenhar-se para garantir o acesso à educação, 
incluindo o acesso de todas as crianças, tanto rapazes como raparigas, 
a uma educação primária gratuita e o acesso dos adultos ao ensino e à 
educação contínua, com base no respeito pelos direitos humanos, pela 
diversidade e pela tolerância, sem discriminação de qualquer tipo; 


122. Insta os Estados a garantir a igualdade de acesso à educação para todos 
na lei e na prática, e a abster-se de quaisquer medidas legislativas ou 
outras conducentes à imposição da segregação racial sob qualquer forma 
no acesso ao sistema de ensino; 


123. Insta os Estados: 
a) A adoptar e aplicar leis que proíbam a discriminação com base 


na raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica em todos 
os níveis de ensino, formal e informal; 
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b) A tomar todas as medidas adequadas a fim de eliminar os obs- 
táculos que limitam o acesso das crianças à educação; 

c) A assegurar que todas as crianças tenham acesso sem discrimi- 
nação a uma educação de boa qualidade; 

d) A estabelecer e aplicar métodos normalizados que permitam 
avaliar e acompanhar o desempenho escolar das crianças e jovens 
desfavorecidos; 

e) A afectar recursos para eliminar, caso existam, desigualdades nos 
resultados escolares das crianças e jovens; 

f) A apoiar os esforços destinados a garantir ambientes escolares 
seguros, livres de violência e perseguições motivadas pelo racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 

g) A considerar a possibilidade de estabelecer programas de apoio 
financeiro destinados a permitir que todos os estudantes, indepen- 
dentemente da respectiva raça, cor, ascendência ou origem étnica 
ou nacional, frequentem instituições de ensino superior; 


124. Insta os Estados a adoptar, se necessário, medidas adequadas a fim de 
garantir que as pessoas pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, 
religiosas e linguísticas tenham acesso à educação sem qualquer tipo de 
discriminação e, sempre que possível, tenham a possibilidade de apren- 
der a sua própria língua a fim de as proteger contra qualquer forma de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa a que 
possam estar sujeitas; 


Educação em matéria de direitos humanos 


125. Solicita aos Estados que incluam a luta contra o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa nas actividades empreendidas 
no âmbito da Década das Nações Unidas para a Educação em matéria 
de Direitos Humanos (1995-2004) e que tenham em conta as recomen- 
dações do relatório de avaliação intercalar da Década; 
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126. Encoraja todos os Estados, em cooperação com as Nações Unidas, a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura e 
outras organizações internacionais competentes, a instituir e desenvol- 
ver programas culturais e educativos destinados a combater o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, a fim de 
garantir o respeito pela dignidade e valor de todos os seres humanos e 
de reforçar a compreensão mútua entre todas as culturas e civilizações. 
Insta também os Estados a apoiar e levar a cabo campanhas de infor- 
mação pública e programas de formação específicos na área dos direitos 
humanos, se necessário formulados nas línguas locais, a fim de comba- 
ter o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa 
e promover o respeito pelos valores da diversidade, do pluralismo, da 
tolerância, do respeito mútuo, da sensibilidade cultural, da integração 
e da inclusão. Estas campanhas e programas dever-se-ão dirigir a todos 
os sectores da sociedade, particularmente às crianças e aos jovens; 


127. Insta os Estados a intensificar os seus esforços no domínio da educação, nomea- 
damente da educação em matéria de direitos humanos, a fim de promover a 
compreensão e sensibilização para as causas, as consequências e os males do 
racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa, e 
insta também os Estados, em consulta com as autoridades educativas e o sec- 
tor privado, conforme necessário, a desenvolver materiais didácticos, 
nomeadamente manuais escolares e dicionários, destinados a combater tais 
fenómenos e, neste contexto, apela aos Estados para que atribuam impor- 
tância, se necessário, à revisão e alteração dos manuais e curricula escolares, 
a fim de eliminar quaisquer elementos susceptíveis de promover o racismo, 
a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa ou reforçar este- 
reótipos negativos, e que incluam materiais que refutem tais estereótipos; 


128. Insta os Estados, se necessário em cooperação com organizações inte- 
ressadas, nomeadamente organizações de juventude, a apoiar e levar a 
cabo programas educativos públicos de carácter formal e não formal 
destinados a promover o respeito pela diversidade cultural; 
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Educação em matéria de direitos humanos para crianças e jovens 


129. Insta os Estados a introduzir e, se necessário, reforçar as componentes 
anti-discriminação e anti-racismo dos programas de direitos humanos dos 
curricula escolares, a desenvolver e aperfeiçoar materiais didácticos per- 
tinentes, incluindo livros de história e outros manuais, e a garantir que 
todos os professores estejam devidamente formados e suficientemente 
motivados para modificar atitudes e padrões de comportamento, com base 
nos princípios da não discriminação, do respeito mútuo e da tolerância; 


130. Apela aos Estados para que empreendam e facilitem actividades desti- 
nadas a educar os jovens em matéria de direitos humanos e cidadania 
democrática e a inculcar neles os valores da solidariedade, do respeito 
e do apreço pela diversidade, incluindo o respeito pelos diferentes gru- 
pos. Deverá ser feito um esforço especial, ou reforçados os esforços em 
curso, para informar e sensibilizar os jovens para o respeito dos valores 
democráticos e dos direitos humanos, a fim de lutar contra as ideologias 
baseadas na falaciosa teoria da superioridade racial; 


131. Insta os Estados a encorajar todas as escolas a considerar a possibilidade 
de desenvolver actividades educativas, incluindo actividades extracur- 
riculares, para aumentar a sensibilização para as temáticas do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa, nomea- 
damente através da comemoração do Dia Internacional para a 
Eliminação da Discriminação Racial (21 de Março); 


132. Recomenda aos Estados que introduzam ou reforcem a educação em 
matéria de direitos humanos a fim de combater os preconceitos condu- 
centes à discriminação racial e promover a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre os diferentes grupos raciais ou étnicos, nas escolas e 
instituições de ensino superior, e que apoiem programas pedagógicos 
de carácter formal e não formal destinados a promover o respeito pela 
diversidade cultural e a auto-estima das vítimas; 
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Educação em matéria de direitos humanos para funcionários públicos 
e profissionais 


133. 


Insta os Estados a desenvolver e reforçar actividades de formação em 
matéria de direitos humanos centradas na luta contra o racismo e sen- 
síveis para as questões de género, destinadas aos funcionários públicos, 
nomeadamente pessoal do sistema de administração da justiça, em par- 
ticular nas áreas da aplicação da lei, dos serviços correccionais e da 
segurança, bem como às autoridades de saúde, às escolas e aos serviços 
de imigração; 


134. Insta os Estados a prestar atenção especial ao impacto negativo do 


135. 


racismo, da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa 
sobre a administração da justiça e a equidade dos juízos, e a realizar 
campanhas de âmbito nacional, entre outras medidas, para sensibilizar 
os órgãos do Estado e funcionários públicos para as obrigações que lhes 
são impostas pela Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial e outros instrumentos pertinentes; 


Solicita aos Estados, sempre que necessário através da cooperação com 
organizações internacionais, instituições nacionais, organizações não 
governamentais e o sector privado, que organizem e facilitem a realiza- 
ção de actividades de formação, nomeadamente cursos e seminários, 
incidentes sobre as normas internacionais que proíbem a discriminação 
racial e a sua aplicabilidade no direito interno, bem como sobre as suas 
obrigações internacionais no domínio dos direitos humanos, para magis- 
trados do Ministério Público, magistrados judiciais e outros funcionários 
públicos; 


136. Apela aos Estados para que garantam que a educação e formação, em 


especial a formação dos professores, promovem o respeito pelos direitos 
humanos e a luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia 
e a intolerância conexa e que as instituições educativas executam polí- 
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ticas e programas, com o acordo das autoridades interessadas, em 
matéria de igualdade de oportunidades, luta contra o racismo, igualdade 
de género e diversidade cultural, religiosa e de outro tipo, com a parti- 
cipação de professores, pais e alunos, e acompanham a respectiva 
execução. Insta também todos os educadores, incluindo os professores 
de todos os graus de ensino, comunidades religiosas e meios de comu- 
nicação social electrónicos e escritos, a desempenhar um papel eficaz 
no domínio da educação em matéria de direitos humanos, incluindo 
enquanto de meio de combate ao racismo, à discriminação racial, à 
xenofobia e à intolerância conexa; 


137. Encoraja os Estados a considerar a possibilidade de adoptar medidas 
para aumentar o recrutamento, a permanência e a promoção de mulhe- 
res e homens pertencentes a grupos actualmente sub-representados nas 
profissões docentes em resultado de racismo, discriminação racial, xeno- 
fobia e intolerância conexa, e a garantir-lhes efectiva igualdade de acesso 
à profissão. Deverão ser desenvolvidos esforços particulares para recru- 
tar mulheres e homens com capacidade para interagir eficazmente com 
todos os grupos; 


138. Insta os Estados a reforçar as actividades de formação e sensibilização 
em matéria de direitos humanos destinadas a funcionários dos serviços 
de estrangeiros e fronteiras e pessoal dos centros de detenção e prisões, 
autoridades locais e outros funcionários públicos na área da aplicação 
da lei, bem como professores, prestando particular atenção aos direitos 
humanos dos migrantes, refugiados e requerentes de asilo, a fim de 
prevenir actos de discriminação racial e xenofobia e evitar situações em 
que os preconceitos levam a decisões baseadas no racismo, na discri- 
minação racial, na xenofobia e na intolerância conexa; 


139. Insta os Estados a garantir ou reforçar a formação dos funcionários 


responsáveis pela aplicação da lei, funcionários dos serviços de imigra- 
ção e outros funcionários competentes na área da prevenção do tráfico 
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de pessoas. A formação deverá incidir sobre os métodos utilizados para 
prevenir este tráfico, perseguir criminalmente os traficantes e proteger 
os direitos das vítimas, nomeadamente assegurando a sua protecção 
contra os traficantes. A formação deverá também ter em conta a neces- 
sidade de levar em consideração os direitos humanos e as questões 
relacionadas com o género e as crianças e deverá encorajar a cooperação 
com organizações não governamentais, outras organizações pertinentes 
e outros elementos da sociedade civil; 


» Informação, comunicação e meios de comunicação social, incluindo novas tecnologias 


140. 


141. 


142. 


143. 


Congratula-se com a contribuição positiva dada pelas novas tecnologias 
da comunicação e informação, incluindo a INTERNET, no combate ao 
racismo, graças a comunicações rápidas e de longo alcance; 


Chama a atenção para a possibilidade de incrementar o uso das novas 
tecnologias da informação e comunicação, incluindo a INTERNET, a fim 
de criar redes de educação e sensibilização contra o racismo, a discri- 
minação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, dentro e fora do 
âmbito escolar, bem como para as potencialidades da INTERNET na área 
da promoção do respeito universal dos direitos humanos e também do 
respeito pelo valor da diversidade cultural; 


Salienta a importância de reconhecer o valor da diversidade cultural e 
de colocar em prática medidas concretas para fomentar o acesso das 
comunidades marginalizadas aos meios de comunicação tradicionais e 
alternativos, nomeadamente através da exibição de programas que reflic- 
tam as suas culturas e idiomas; 


Manifesta preocupação com a progressão material do racismo, discrimi- 
nação racial, xenofobia e intolerância conexa, nomeadamente nas suas 
formas e manifestações contemporâneas, tais como a utilização das 
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novas tecnologias da informação e comunicação, incluindo a INTERNET, 
para difundir ideias de superioridade racial; 


144. Insta os Estados e encoraja o sector privado a promover o desenvolvimento 
pelos meios de comunicação social, incluindo os meios electrónicos e 
escritos, nomeadamente a INTERNET e a publicidade, tendo em conta 
a sua independência e através das suas associações e organizações 
competentes a nível nacional, regional e internacional, de códigos deon- 
tológicos voluntários e medidas de auto-regulação, e de políticas e 
práticas destinadas a: 


a) Combater o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a 
intolerância conexa; 

b) Promover a representação justa, equilibrada e equitativa da diver- 
sidade das suas sociedades, bem como a garantir que a composição 
do respectivo pessoal reflecte esta diversidade; 

c) Combater a proliferação de ideias de superioridade racial, justi- 
ficação do ódio racial e qualquer forma de discriminação; 

d) Promover o respeito, a tolerância e a compreensão entre todas 
as pessoas, povos, nações e civilizações, por exemplo através do 
apoio a campanhas de sensibilização pública; 

e) Evitar todas as formas de estereótipos, em particular a promoção 
de falsas imagens dos migrantes, nomeadamente trabalhadores 
migrantes, e dos refugiados, a fim de evitar a disseminação de 
sentimentos xenófobos entre o público e encorajar a representação 
objectiva e equilibrada das pessoas, dos acontecimentos e da his- 
tória; 


145. Insta os Estados a aplicar sanções jurídicas, em conformidade com o 
direito internacional pertinente em matéria de direitos humanos, contra 
o incitamento ao ódio racial através das novas tecnologias da informação 
e comunicação, incluindo a INTERNET, e insta-os também a aplicar as 
disposições de todos os instrumentos de direitos humanos pertinentes 
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de que sejam partes, em particular a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, na luta contra 
o racismo na INTERNET; 


146. Insta os Estados a encorajar os meios de comunicação social a evitar os 
estereótipos baseados no racismo, na discriminação racial, na xenofobia 
e na intolerância conexa; 


147. Apela aos Estados para que considerem a possibilidade de adoptar as 
seguintes medidas, tendo plenamente em conta as normas existentes a 
nível internacional e regional em matéria de liberdade de expressão e 
tomando ao mesmo tempo todas as medidas necessárias para garantir 
o direito à liberdade de opinião e de expressão: 


a) Encorajar os fornecedores de serviços de INTERNET a estabelecer 
e divulgar códigos deontológicos voluntários e específicos e medidas 
de auto-regulação contra a difusão de mensagens racistas e das que 
dão origem a discriminação racial, xenofobia ou qualquer forma de 
intolerância e discriminação; para este efeito, os fornecedores de 
serviços de INTERNET são encorajados a criar organismos de media- 
ção a nível nacional e internacional, com a participação das 
instituições relevantes da sociedade civil; 

b) Adoptar e aplicar, na medida do possível, legislação adequada 
para possibilitar o exercício da acção penal contra as pessoas 
responsáveis pelo incitamento ao ódio ou à violência racial através 
das novas tecnologias da informação e comunicação, incluindo a 
INTERNET; 

c) Fazer face ao problema da difusão de material de conteúdo racista 
através das novas tecnologias da informação e comunicação, 
incluindo a INTERNET, nomeadamente ministrando formação às 
autoridades responsáveis pela aplicação da lei; 

d) Denunciar e desencorajar activamente a transmissão de mensa- 
gens de conteúdo racista e xenófobo através de todos os meios de 
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330. Ampliar o 
acesso da 
população aos 
serviços básicos de 
saúde a partir do 
fortalecimento da 
atenção básica, 
valendo-se, para 
tanto, da expansão 
e consolidação do 
Programa de 
Saúde da 

Família — PSF. 


331. Apoiar o 
fortalecimento de 
programas 
voltados para a 
assistência integral 
à saúde da mulher. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
secretarias de saúde 
profissionalizar e 
fortalecer a auditoria de 
Saúde, promovendo a 
ética no Sistema Único 

de Saúde — SUS. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Que em todos os 
estados e municípios 
seja implantado e 
implementado o 
Programa de Saúde da 
Família (PSF) 
garantindo, assim, o 
atendimento efetivo e 
eficaz a todos os 
usuários do Sistema 
Único de Saúde. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Até dezembro de 2004, houve um acréscimo de 27,1% no número de equipes do Programa de 
Saúde da Família (PSF), comparado com dezembro de 2002, atingindo 21.232 equipes, em 4.664 Municípios, que 
atendem a uma população de mais de 69 milhões de pessoas. 


O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs) alcançou, em 2004, o patamar de 192.735 agentes 
comunitários, cobrindo uma população ao redor de 98,3 milhões de brasileiros, em 5.122 Municípios. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos desse capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. O Ministério da 
Saúde realiza as seguintes ações nesse sentido: 


1) Incentivar a incorporação do enfoque de gênero na execução de Políticas e Programas do Ministério da Saúde: 
Programa de Hipertensão, Diabetes, Controle do Tabagismo, Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Idoso, Saúde do 
Adolescente e DST/Aids e Estratégia de Saúde da Família. 


Resultados: Destacamos as principais políticas e/ou projetos elaborados pelo Ministério da Saúde: Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Mulher; Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; 
Plano de Combate ao Tabagismo de Mulheres; a Política Nacional sobre Direitos Sexuais e Reprodutivos, 
incluindo ações para adolescentes; o Marco Referencial da Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescentes e 
Jovens; documento sobre saúde da mulher idosa. 
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comunicação social, incluindo as novas tecnologias da informação 
e comunicação, como a INTERNET; 

e) Estudar a possibilidade de uma resposta internacional pronta e 
coordenada para o fenómeno em rápida evolução da difusão de 
mensagens de ódio e materiais de conteúdo racista através das novas 
tecnologias da informação e comunicação, incluindo a INTERNET; 
e reforçar a cooperação internacional a este respeito; 

f) Encorajar o acesso de todas as pessoas à INTERNET e a utilização 
por todos deste meio, enquanto fórum internacional igualitário, 
tendo presente que existem disparidades na utilização da INTERNET 
e no acesso à mesma; 

g) Examinar formas de reforçar a contribuição positiva das novas 
tecnologias da informação e comunicação, como a INTERNET, 
através da reprodução de boas práticas de combate ao racismo, à 
discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa; 

h) Encorajar a reflexão sobre a diversidade das sociedades por parte 
do pessoal dos órgãos de comunicação social e novas tecnologias 
da informação e comunicação, como a INTERNET, através da pro- 
moção da adequada representação dos diferentes sectores da 
sociedade a todos os níveis da sua estrutura organizativa; 


NÍVEL INTERNACIONAL 


148. Insta todos os intervenientes na cena internacional a construir uma 
ordem internacional baseada na inclusão, justiça, igualdade e equidade, 
dignidade humana, compreensão mútua e promoção e respeito da diver- 
sidade cultural e dos direitos humanos universais, e a rejeitar todas as 
doutrinas de exclusão baseadas no racismo, na discriminação racial, na 
xenofobia e na intolerância conexa; 


149. Acredita que todos os conflitos e litígios devem ser resolvidos através 
de meios pacíficos e do diálogo político. A Conferência apela a todas as 
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partes nesses conflitos para que dêem provas de moderação e respeitem 
os direitos humanos e o direito internacional humanitário; 


150. Apela aos Estados para que, na luta contra todas as formas de racismo, 
reconheçam a necessidade de combater o anti-semitismo, o anti-arabismo 
e a islamofobia em todo o mundo, e insta todos os Estados a tomar 
medidas eficazes para prevenir a emergência de movimentos baseados 
no racismo e em ideias discriminatórias contra essas comunidades; 


151. Quanto à situação no Médio Oriente, apela ao fim da violência e ao 
rápido retomar das negociações, ao respeito do direito internacional 
humanitário e dos direitos humanos, ao respeito do princípio da auto- 
determinação e ao fim de todo o sofrimento, assim permitindo que Israel 
e os palestinianos retomem o processo de paz, se desenvolvam e pros- 
perem em segurança e liberdade; 


152. Encoraja os Estados e as organizações regionais e internacionais, 
incluindo instituições financeiras, bem como a sociedade civil, a abordar 
no seio dos mecanismos existentes os aspectos da globalização suscep- 
tíveis de dar origem a racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa ou, se necessário, a pôr em prática ou desenvolver 
mecanismos para esse efeito; 


153. Recomenda que o Departamento das Operações de Manutenção da Paz 
do Secretariado, e outras agências, organismos e programas competen- 
tes das Nações Unidas reforcem a sua coordenação a fim de identificar 
padrões de graves violações de direitos humanos e direito humanitário, 
tendo em vista avaliar o risco de uma maior deterioração susceptível de 
conduzir ao genocídio, a crimes de guerra e a crimes contra a Humani- 
dade; 


154. Encoraja a Organização Mundial de Saúde e outras organizações inter- 
nacionais competentes a promover e desenvolver actividades destinadas 
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a reconhecer o impacto do racismo, da discriminação racial, da xenofo- 
bia e da intolerância conexa enquanto factores sociais importantes na 
determinação do estado de saúde física e mental, incluindo a pandemia 
do VIH/SIDA, e do acesso aos cuidados de saúde, e a preparar projectos 
específicos, nomeadamente de pesquisa, para assegurar sistemas de 
saúde justos para as vítimas; 


155. Encoraja a Organização Mundial do Trabalho a levar a cabo actividades e 
programas de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e 
à intolerância conexa no mundo do trabalho, e a apoiar as actividades dos 
Estados, das organizações patronais e das associações sindicais nesta área; 


156. Insta a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura a prestar apoio aos Estados na preparação de materiais e ferra- 
mentas didácticas para a promoção de actividades de ensino, formação 
e educação relativas aos direitos humanos e à luta contra o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa; 


IV. GARANTIA DE SOLUÇÕES EFICAZES, VIAS DE RECURSO, REPARAÇÕES 
E OUTRAS MEDIDAS A NÍVEL NACIONAL, REGIONAL E INTERNACIONAL 


157. Reconhece os esforços dos países em vias de desenvolvimento, em par- 
ticular o empenho e a determinação dos líderes africanos, para abordar 
seriamente os desafios da pobreza, do subdesenvolvimento, da mar- 
ginalização, da exclusão social, das disparidades económicas, da 
instabilidade e da insegurança, através de iniciativas como a Nova Ini- 
ciativa Africana e outros mecanismos inovadores como o Fundo Mundial 
de Solidariedade para a Erradicação da Pobreza, e insta os países desen- 
volvidos, as Nações Unidas e suas agências especializadas, bem como 
as instituições financeiras internacionais, a proporcionar, através dos 
seus programas operacionais, recursos financeiros novos e adicionais, 
conforme apropriado, para apoiar estas iniciativas; 
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158. Reconhece que estas injustiças históricas contribuíram inegavelmente 
para a pobreza, o subdesenvolvimento, a marginalização, a exclusão 
social, as disparidades económicas, a instabilidade e a insegurança que 
afectam muitas pessoas em diferentes países do mundo, em particular 
nos países em vias de desenvolvimento. A Conferência reconhece a 
necessidade de criar programas para o desenvolvimento social e econó- 
mico destas sociedades e da Diáspora, no âmbito de uma nova parceria 
baseada num espírito de solidariedade e respeito mútuo, nas seguintes 
áreas: 


e Alívio da dívida; 

e Erradicação da pobreza; 

e Criação ou reforço de instituições democráticas; 

e Promoção do investimento directo estrangeiro; 

e Acesso aos mercados; 

e Intensificação dos esforços para alcançar as metas acordadas a 
nível internacional em matéria de transferências de ajuda pública 
ao desenvolvimento para os países em vias de desenvolvimento; 

e Novas tecnologias da informação e comunicação que diminuam 
o fosso digital; 

e Segurança agrícola e alimentar; 

e Transferência de tecnologia; 

e Governação transparente e responsável; 

e Investimento nas infra-estruturas de saúde para combater o VIH/ 
SIDA, a tuberculose e a malária, nomeadamente através do Fundo 
Mundial contra a SIDA e em prol da Saúde; 

e Desenvolvimento de infra-estruturas; 

e Desenvolvimento de recursos humanos, nomeadamente reforço 
de capacidades; 

e Educação, formação e desenvolvimento cultural; 

e Assistência jurídica recíproca no repatriamento de fundos ilegal- 
mente obtidos e transferidos (acumulados), em conformidade com 
os instrumentos nacionais e internacionais; 
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e Tráfico ilícito de armas pequenas e de armas ligeiras; 

e Restituição de objectos de arte, artefactos históricos e documentos 
aos seus países de origem, em conformidade com acordos bilaterais 
ou instrumentos internacionais; 

e Tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças; 


159. Insta as instituições internacionais financeiras e de desenvolvimento e 


os programas operacionais e as agências especializadas das Nações Uni- 
das a atribuir maior prioridade e a afectar fundos adequados a programas 
que respondam aos desafios de desenvolvimento das sociedades e Esta- 
dos afectados, em particular no continente africano e na Diáspora; 


ASSISTÊNCIA JURÍDICA 


160. Insta os Estados a tomar todas as medidas necessárias para responder, 


161. 


com urgência, à premente exigência de justiça das vítimas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa e a garantir que 
as vítimas tenham pleno acesso a informação, serviços de apoio, pro- 
tecção eficaz e vias de recurso nacionais, administrativas e judiciais, 
incluindo o direito de obter uma reparação ou satisfação justa e adequada 
pelos danos sofridos, bem como assistência jurídica, sempre que neces- 
sário; 


Insta os Estados a facilitar o acesso das vítimas de discriminação racial, 
nomeadamente vítimas de tortura e maus tratos, a todos os procedimen- 
tos legais adequados e à assistência jurídica gratuita, de forma adaptada 
às suas necessidades e vulnerabilidade específicas, nomeadamente atra- 
vés do patrocínio judiciário; 


162. Insta os Estados a garantir a protecção contra a vitimação dos queixosos 


e testemunhas de actos de racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância conexa, e a considerar a possibilidade de adoptar medidas 
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tais como, se necessário, a garantia de assistência jurídica, incluindo 
apoio judiciário, aos queixosos que procurem uma via de recurso judicial 
e, se possível, dar às organizações não governamentais a possibilidade 
de apoiar, no âmbito dos processos judiciais, as pessoas que se queixem 
de racismo, se estas assim o consentirem; 


LEGISLAÇÃO E PROGRAMAS NACIONAIS 


163. A fim de combater o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a 
intolerância conexa nos domínios civil, político, económico, social e 
cultural, a Conferência recomenda a todos os Estados que garantam que 
os respectivos sistemas legislativos nacionais proíbem expressa e espe- 
cificamente a discriminação racial e proporcionam vias eficazes de 
recurso ou de reparação, judiciais e de outro tipo, nomeadamente 
através da designação de organismos nacionais independentes e espe- 
cializados; 


164. Insta os Estados, relativamente às vias de recurso processuais previstas 
no direito interno, a ter presentes as seguintes considerações: 


a) O acesso a tais vias de recurso deve ser o mais amplo possível, 
com base na não discriminação e na igualdade; 

b) As vias de recurso processuais existentes devem ser dadas a 
conhecer no âmbito da acção em causa, e as vítimas de discrimina- 
ção racial devem ser ajudadas a utilizar as mesmas em conformidade 
com as exigências do caso concreto; 

c) Os inquéritos relativos a queixas de discriminação racial e o 
exame destas queixas devem ser levados a cabo o mais rapidamente 
possível; 

d) As pessoas vítimas de discriminação racial devem beneficiar de 
assistência e apoio jurídico nos procedimentos de queixa, se for 
caso disso gratuitamente e, sempre que necessário, dever-lhes-á ser 
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proporcionada a assistência de intérpretes competentes no âmbito 
desses procedimentos de queixa ou de quaisquer processos civis 
ou criminais deles resultantes ou com eles relacionados; 

e) A criação de organismos nacionais com competência para inves- 
tigar eficazmente alegações de discriminação racial e para assegurar 
a protecção dos queixosos contra actos de intimidação ou persegui- 
ção é desejável e deve ser empreendida; devem ser adoptadas 
medidas tendentes à aprovação de legislação que proíba as práticas 
discriminatórias com base na raça, cor, ascendência ou origem 
étnica ou nacional, e que preveja a aplicação de sanções adequadas 
contra os infractores e a existência de recursos, incluindo uma 
indemnização adequada, para as vítimas; 

f) O acesso a vias legais de recurso deve ser facilitado às vítimas de 
discriminação e, a este respeito, a inovação que consiste em confe- 
rir a instituições nacionais e outras, bem como às organizações 
nacionais pertinentes, a competência para prestar assistência a essas 
vítimas, deve ser seriamente considerada, devendo ser desenvolvi- 
dos programas a fim de permitir o acesso ao sistema judiciário dos 
grupos mais vulneráveis; 

g) Devem ser explorados e, sempre que possível, estabelecidos 
métodos novos e inovadores de resolução de conflitos, mediação 
e conciliação entre as partes envolvidas em conflitos ou litígios 
baseados no racismo, na discriminação racial, na xenofobia e na 
intolerância conexa; 

h) O desenvolvimento de políticas e programas de restabelecimento 
da justiça em benefício das vítimas de formas pertinentes de dis- 
criminação é desejável e tal possibilidade deverá ser seriamente 
considerada; 

i) Os Estados que formularam a declaração ao abrigo do artigo 14.º 
da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial devem fazer esforços acrescidos para infor- 
mar o seu público acerca da existência do mecanismo de queixa 
previsto no artigo 14.º; 
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RECURSOS, REPARAÇÕES, INDEMNIZAÇÃO 


165. Insta os Estados a reforçar a protecção contra o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa garantindo que todas as 
pessoas tenham acesso a vias de recurso eficazes e adequadas e benefi- 
ciem do direito de reclamar perante os tribunais nacionais competentes 
e outras instituições nacionais a atribuição de uma reparação e satisfação 
justa e adequada por quaisquer danos resultantes de tal discriminação. 
Sublinha também a importância do acesso ao direito e aos tribunais das 
pessoas que apresentam queixa por racismo e discriminação racial e 
chama a atenção para a necessidade de tornar as vias de recurso judiciais 
e outras amplamente conhecidas, facilmente acessíveis, rápidas e não 
demasiado complicadas; 


166. Insta os Estados a adoptar as medidas necessárias, conforme previsto 
na legislação nacional, a fim de garantir o direito das vítimas a obter 
uma reparação e satisfação justa e adequada para corrigir actos de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, e a con- 
ceber medidas eficazes para evitar a repetição de tais actos; 


V. ESTRATÉGIAS PARA ALCANÇAR UMA IGUALDADE PLENA E EFECTIVA, 
NOMEADAMENTE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E REFORÇO DAS 
NAÇÕES UNIDAS E OUTROS MECANISMOS INTERNACIONAIS NA LUTA 
CONTRA O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL, A XENOFOBIA E A 
INTOLERÂNCIA CONEXA, E RESPECTIVO SEGUIMENTO 


167. Apela aos Estados para que cumpram diligentemente todos os compromis- 
sos por si assumidos nas declarações e planos de acção das conferências 
regionais em que participaram, e que formulem políticas e planos de 
acção nacionais de combate ao racismo, à discriminação racial, à xeno- 
fobia e à intolerância conexa em conformidade com os objectivos neles 
estabelecidos, e conforme previsto noutros instrumentos e decisões 
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pertinentes; e solicita ainda que, caso tais políticas e planos de acção 
nacionais de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e 
à intolerância conexa existam já, os Estados neles incorporem os com- 
promissos emergentes das conferências regionais; 


168. Insta os Estados que ainda o não tenham feito a considerar a possibili- 
dade de aderir às Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 e 
seus dois Protocolos Adicionais de 1977, bem como a outros tratados 
de direito internacional humanitário e a aprovar, com a máxima priori- 
dade, legislação adequada, adoptando as medidas necessárias para 
cumprir plenamente as suas obrigações ao abrigo do direito internacio- 
nal humanitário, particularmente no respeitante às normas que proíbem 
a discriminação; 


169. Insta os Estados a desenvolver programas de cooperação destinados a 
promover a igualdade de oportunidades em benefício das vítimas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa e enco- 
raja-os a propor a criação de programas de cooperação multilateral com 
o mesmo objectivo; 


170. Convida os Estados a incluir a temática da luta contra o racismo, a dis- 
criminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa nos programas 
de trabalho das agências regionais de integração e dos fora regionais de 
diálogo transfronteiriço; 


171. Insta os Estados a reconhecer os desafios que as pessoas de raças social- 
mente consideradas diferentes e de diferentes cores, ascendências, origens 
nacionais ou étnicas, religiões e línguas experimentam ao tentarem viver 
em conjunto e desenvolver sociedades multiculturais e multiraciais har- 
moniosas; insta também os Estados a reconhecer que os exemplos 
positivos de sociedades multiraciais e multiculturais relativamente 
bem sucedidas, como algumas das sociedades da região das Caraíbas, 
necessitam de ser examinados e analisados, e que necessitam de ser sis- 
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tematicamente considerados e desenvolvidos mecanismos, técnicas, 
políticas e programas para a resolução de conflitos baseados em factores 
relacionados com a raça, cor, ascendência, língua, religião ou origem nacio- 
nal ou étnica, e para o desenvolvimento de sociedades multiraciais e 
multiculturais harmoniosas, e consequentemente solicita às Nações Unidas 
e suas agências especializadas competentes que considerem a possibilidade 
de estabelecer um centro internacional de estudos multiraciais e multicul- 
turais e de desenvolvimento de políticas nesta área a fim de levar a cabo 
este trabalho fundamental em prol da comunidade internacional; 


172. Insta os Estados a proteger a identidade nacional ou étnica, cultural, 
religiosa e linguística das minorias no âmbito dos respectivos territórios 
e a desenvolver medidas adequadas de natureza legislativa ou outra des- 
tinadas a fomentar as condições favoráveis à promoção de tal identidade, 
a fim de as proteger contra qualquer forma de racismo, discriminação 
racial, xenofobia e intolerância conexa. Neste contexto, as formas de 
discriminação múltipla deverão ser plenamente tidas em consideração; 


173. Insta também os Estados a assegurar uma igual protecção e promoção 
das identidades das comunidades historicamente desfavorecidas nessas 
circunstâncias únicas em que possa ser adequado fazê-lo; 


174. Insta os Estados a adoptar ou reforçar medidas, nomeadamente através 
do recurso à cooperação bilateral ou multilateral, a fim de combater as 
causas profundas, tais como a pobreza, o subdesenvolvimento e a ausên- 
cia de igualdade de oportunidades, algumas das quais podem estar 
associadas a práticas discriminatórias, que tornam as pessoas, em espe- 
cial mulheres e crianças, vulneráveis ao tráfico, o que pode dar origem 
a racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


175. Encoraja os Estados, em cooperação com organizações não governamen- 


tais, a levar a cabo campanhas destinadas a clarificar oportunidades, 
limitações e direitos em caso de migração, de forma a permitir que todos, 
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332. Divulgar o 
conceito de direitos 
reprodutivos, com 
base nas 
plataformas do 
Cairo e de Pequim, 
desenvolvendo 
campanhas de pré- 
natal e parto 
humanizado, bem 
como 
implementando 
comitês de 
prevenção da 
mortalidade 
materna e da 
gravidez na 
adolescência. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Foi feita a articulação da Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos e Fronteiras no Projeto de Assistência Humanitária 
e Jurídica a Imigrantes Irregulares, em fase de implantação, que prevê o recorte de gênero, raça e etnia. O capítulo 
sobre a Saúde da Mulher tem como finalidade ainda ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da 
mulher no Sistema Unico de Saúde. Para tal, o Ministério da Saúde apóia a organização da atenção ao câncer de colo 
uterino e de mamas, em todos os níveis de complexidade, contemplando a reconstrução mamária. 


Resultados: Outro avanço foi o lançamento das Diretrizes Estratégicas para Controle e Tratamento do Câncer 
de Colo de Útero e de Mama, fundamental para a organização desta ação de saúde nos serviços, rompendo com a 
prática de desenvolvimento de ações esporádicas, no formato de campanhas. Com a preocupação de organizar a 
tenção ao câncer em mulheres como parte das atividades de rotina dos serviços do Sistema Unico de Saúde 
rompendo com a prática de realização de campanhas pontuais nesta gestão, a Area Técnica de saúde da Mulher em 
parceria com o Instituto Nacional do Câncer do Ministério da saúde lançou: o consenso em câncer de mamas, 
elaborado em conjunto com sociedades científicas; as Diretrizes Estratégicas de Controle do Câncer de Colo de Utero 
e do Câncer de Mama; e elaborou o Plano de Ação para Combate. 


Idem meta 178. 


PERSPECTIVAS: No âmbito do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 
projeto específico de proteção e atenção à mulher trabalhadora doméstica. 


prevê-se a criação de um 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
sobre a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos, em um de seus objetivos que é garantir os direitos sexuais 
e direitos reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, o Ministério da Saúde realiza as seguintes ações: 


1) Lançamento da Política Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos. (em breve) 


2) Apoio técnica e financeiramente a elaboração dos Planos Estaduais para redução da Mortalidade Materna e 
Neonatal, efetivando o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, garantindo a articulação 
entre setores governamentais e não governamentais, nas definições e execução das estratégias para redução desses 
eventos. 


Resultados: O Pacto Nacional pela Redução da Morte Materna integra as três instâncias de governo - federal, 
estaduais e municipais, assim como um amplo leque de organizações representativas da sociedade civil, é uma das 
estratégias da Política Nacional de Atenção Integral à saúde da Mulher. O Ministério da Saúde garantiu recursos para 
intensificação de ações de qualificação da atenção à mulher e ao recém-nascido no Pacto. 71 municípios 
apresentaram projetos com intervenções para redução da mortalidade materna e neonatal. Foram realizados 25 
seminários estaduais para elaboração de planos de ação e foram promovidas 4 reuniões da Comissão Nacional de 
Monitoramento e Avaliação da Implementação do Pacto Nacional composta por 31 representações da sociedade civil e 
do governo. 


3) Implantação e/ou consolidação dos Comitês de Morte Materna para melhorar o registro de óbitos maternos. 


Resultados: Foram liberados recursos financeiros em apoio a 7 projetos nos estados da Região Norte, para a 
implantação de comitês regionais e municipais. Foram realizadas capacitações em investigação do óbito materno nos 
Estados de Mato Grosso e Tocantins. 


4) Apoio a 78 municípios com população superior a 100 mil habitantes e as mais altas taxas de mortalidade materna 
e neo-natal na execução de planos municipais para a redução da morte materna. 


Resultados: O Ministério da Saúde garantiu recursos para intensificação de ações de qualificação da atenção à mulher 
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em especial mulheres, tomem decisões informadas, e a impedir que se 
tornem vítimas de tráfico; 


176. Insta os Estados a adoptar e pôr em prática políticas de desenvolvimento 
social baseadas em dados estatísticos fidedignos e centradas na realiza- 
ção, até ao ano de 2015, do compromisso de satisfazer as necessidades 
fundamentais de todos consagradas no parágrafo 36 do Programa de 
Acção da Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social, realizada em 
Copenhaga em 1995, a fim de diminuir significativamente as disparida- 
des existentes nas condições de vida enfrentadas pelas vítimas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, especial- 
mente no respeitante à taxa de alfabetização, educação primária 
universal, mortalidade infantil, mortalidade das crianças menores de 
cinco anos, saúde, cuidados de saúde reprodutiva para todos e acesso 
a água potável. Na aplicação e execução destas políticas, dever-se-á 
também ter em conta a promoção da igualdade de género; 


QUADRO JURÍDICO INTERNACIONAL 


177. Insta os Estados a continuar a cooperar com o Comité para a Eliminação 
da Discriminação Racial e outros organismos de controlo da aplicação 
dos tratados de direitos humanos a fim de promover, nomeadamente 
através de um diálogo construtivo e transparente, a aplicação efectiva 
dos instrumentos em causa e a consideração adequada das recomenda- 
ções adoptadas por tais organismos relativamente a queixas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa; 


178. Solicita a atribuição de recursos adequados ao Comité para a Eliminação 
da Discriminação Racial a fim de que este possa cumprir plenamente o 
seu mandato e sublinha a importância de atribuir recursos adequados 
a todos os organismos das Nações Unidas responsáveis pelo controlo da 
aplicação dos tratados de direitos humanos; 
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INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS GERAIS 


179. Apoia os esforços da comunidade internacional, em particular as medi- 
das adoptadas sob os auspícios da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura, para promover o respeito e preservar a 
diversidade cultural entre comunidades e nações e no seu seio a fim de 
criar um mundo multicultural harmonioso, incluindo a elaboração de 
um eventual instrumento internacional nesta matéria em conformidade 
com os instrumentos internacionais de direitos humanos; 


180. Convida a Assembleia Geral das Nações Unidas a considerar a possibi- 
lidade de elaborar uma convenção internacional completa e abrangente 
destinada a proteger e promover os direitos e a dignidade das pessoas 
com deficiência, incluindo, em especial, disposições que visem as prá- 
ticas e os tratamentos discriminatórios que as afectam; 


COOPERAÇÃO REGIONAL/INTERNACIONAL 


181. Convida a União Inter-Parlamentar a contribuir para as actividades do 
Ano Internacional de Mobilização contra o Racismo, a Discriminação 
Racial, a Xenofobia e a Intolerância Conexa, encorajando os parlamen- 
tos nacionais a examinar os progressos alcançados na realização dos 
objectivos da Conferência; 


182. Encoraja os Estados a participar nos diálogos regionais sobre os proble- 
mas das migrações e convida-os a considerar a possibilidade de negociar 
acordos bilaterais e regionais sobre trabalhadores migrantes e de con- 
ceber e executar programas com Estados de outras regiões a fim de 
proteger os direitos dos migrantes; 


183. Insta os Estados, em consulta com a sociedade civil, a apoiar ou esta- 
belecer de outra forma, conforme necessário, amplos diálogos regionais 
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sobre as causas e consequências das migrações que incidam, não apenas 
sobre as questões da aplicação da lei e do controlo das fronteiras, mas 
também sobre a promoção e protecção dos direitos humanos dos migran- 
tes e a relação entre a migração e o desenvolvimento; 


184. Encoraja as organizações internacionais com mandato específico na área 
da migração a partilhar informação e a coordenar as suas actividades 
sobre questões relacionadas com o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância conexa contra migrantes, incluindo trabalha- 
dores migrantes, com o apoio do Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos; 


185. Manifesta a sua profunda preocupação pela gravidade do sofrimento 
humano das populações civis afectadas e pelo fardo suportado por muitos 
países receptores, particularmente países em desenvolvimento e países em 
transição, e solicita às instituições internacionais competentes que garantam 
a manutenção de uma urgente e adequada assistência financeira e huma- 
nitária aos países de acolhimento, de forma a permitir-lhes auxiliar as 
vítimas e fazer face, numa base equitativa, às dificuldades das populações 
expulsas dos seus lares, e apela à concessão de salvaguardas suficientes, 
que permitam aos refugiados exercer livremente o seu direito de regressar 
aos seus países de origem voluntariamente, em segurança e dignidade; 


186. Encoraja os Estados a celebrar acordos bilaterais, sub-regionais, regionais 
e internacionais a fim de fazer face ao problema do tráfico de mulheres 
e crianças, em particular raparigas, bem como ao auxílio à imigração 
ilegal; 


187. Apela aos Estados para que promovam, conforme necessário, inter- 
câmbios a nível regional e internacional entre instituições nacionais 
independentes e, se for caso disso, outros organismos independentes e 
competentes, a fim de reforçar a cooperação no combate ao racismo, à 
discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa; 
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188. Insta os Estados a apoiar as actividades dos organismos ou centros regio- 
nais existentes na sua região que combatem o racismo, a discriminação 
racial, a xenofobia e a intolerância conexa e recomenda o estabelecimento 
de tais organismos ou centros em todas as regiões onde não existam ainda. 
Estes organismos ou centros poderão desenvolver, entre outras, as seguin- 
tes actividades: avaliação e acompanhamento da situação do racismo, da 
discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa e dos indivíduos 
ou grupos de indivíduos que são vítimas ou objecto de tais fenómenos; 
identificação de tendências, questões e problemas; recolha, difusão e par- 
tilha de informação, designadamente informação pertinente para os 
resultados das conferências regionais e da Conferência Mundial, e criação 
de redes para estes fins; divulgação de exemplos de boas práticas; organi- 
zação de campanhas de sensibilização; desenvolvimento de propostas, 
soluções e medidas preventivas, se possível e necessário através de esfor- 
ços conjuntos e em coordenação com as Nações Unidas, organizações 
regionais e Estados, e ainda instituições nacionais de direitos humanos; 


189. Insta as organizações internacionais, no âmbito dos seus mandatos, a 
contribuir para a luta contra o racismo, a discriminação racial, a xeno- 
fobia e a intolerância conexa; 


190. Encoraja as instituições financeiras e de desenvolvimento e os programas 
operacionais e agências especializadas das Nações Unidas, de acordo 
com os seus orçamentos regulares e os procedimentos adoptados pelos 
respectivos órgãos directores: 


a) A atribuir particular prioridade e a afectar fundos suficientes, no 
âmbito das respectivas áreas de competência e orçamentos, à melho- 
ria da situação das vítimas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa, a fim de combater manifestações 
de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 
e a envolver tais pessoas na concepção e execução dos projectos 
que lhes digam respeito; 
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191. 


a) 


b) 


b)A integrar os princípios e normas de direitos humanos nas res- 
pectivas políticas e programas; 

c) A considerar a possibilidade de incluir nos seus relatórios regu- 
lares aos respectivos conselhos de administração informação sobre 
a sua contribuição para a promoção da participação das vítimas de 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa nos 
seus programas e actividades, e informação sobre os esforços feitos 
para facilitar tal participação e garantir que estas políticas e práticas 
contribuem para a erradicação do racismo, da discriminação racial, 
da xenofobia e da intolerância conexa; 

d) A examinar de que forma as suas políticas e práticas afectam as 
vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância 
conexa, e a garantir que estas políticas e práticas contribuem para 
a erradicação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e 
da intolerância conexa; 


Apela aos Estados para que elaborem planos de acção em consulta com 
as instituições nacionais de direitos humanos, outras instituições criadas 
por lei para combater o racismo, e a sociedade civil, e comuniquem tais 
planos de acção à Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, juntamente com outros materiais relevantes sobre as medidas 
adoptadas a fim de tornar efectivas as disposições da presente Declara- 
ção e Programa de Acção; 

Solicita à Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
que, em seguimento da Conferência, coopere com cinco peritos eminentes 
e independentes, um de cada região, nomeados pelo Secretário Geral de 
entre candidatos propostos pelo Presidente da Comissão de Direitos Huma- 
nos, após consulta aos grupos regionais, para seguir a aplicação das 
disposições da Declaração e Programa de Acção. A Alta Comissária apre- 
sentará anualmente à Comissão de Direitos Humanos e à Assembleia Geral 
um relatório sobre os progressos alcançados na aplicação destas disposi- 
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c) 


d) 


ções, tendo em conta informação e observações apresentadas por Estados, 
organismos competentes de controlo da aplicação dos tratados de direitos 
humanos, procedimentos especiais e outros mecanismos da Comissão de 
Direitos Humanos das Nações Unidas, organizações internacionais, regio- 
nais e não governamentais e instituições nacionais de direitos humanos; 

Congratula-se com a intenção da Alta Comissária das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos de estabelecer, no âmbito do Alto Comissa- 
riado para os Direitos Humanos, uma unidade anti-discriminação para 
combater o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa e promover a igualdade e não discriminação e convida a Alta 
Comissária a considerar a possibilidade de incluir no mandato desta 
unidade, nomeadamente, a recolha de informação sobre a discriminação 
racial e seu desenvolvimento, o apoio e aconselhamento jurídico e admi- 
nistrativo às vítimas de discriminação racial e a recolha de materiais de 
referência fornecidos por Estados, organizações internacionais, regionais 
e não governamentais e instituições nacionais de direitos humanos no 
âmbito do mecanismo de seguimento da Conferência; 

Recomenda que o Alto Comissariado para os Direitos Humanos, em 
cooperação com os Estados, as organizações internacionais, regionais e 
não governamentais e as instituições nacionais de direitos humanos, 
crie uma base de dados com informação sobre meios práticos de combate 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa, 
em particular instrumentos internacionais e regionais e legislação nacio- 
nal, nomeadamente legislação contra a discriminação, bem como meios 
jurídicos de combate à discriminação racial; vias de recurso ao dispor 
das vítimas de discriminação racial através dos mecanismos internacio- 
nais, bem como recursos existentes a nível nacional; programas de 
educação e prevenção executados em diversos países e regiões; boas 
práticas de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à 
intolerância conexa; oportunidades de cooperação técnica; e estudos 
académicos e documentos especializados; e que garanta às autoridades 
e ao público em geral um acesso tão amplo quanto possível a tal base 
de dados, através do seu website e de outros meios apropriados; 
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192. Convida as Nações Unidas e a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura a continuar a organizar reuniões de alto 
nível e outras sobre o Diálogo entre Civilizações e, para este efeito, a 
mobilizar fundos e a promover parcerias; 


ALTO COMISSARIADO PARA OS DIREITOS HUMANOS 


193. Encoraja a Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
a prosseguir e expandir a nomeação e designação de embaixadores de 
boa vontade em todos os países do mundo a fim de, nomeadamente, 
promover o respeito pelos direitos humanos e uma cultura de tolerância, 
e aumentar a sensibilização para o flagelo do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e da intolerância conexa; 


194. Apela ao Alto Comissariado para os Direitos Humanos para que prossiga 
os seus esforços com vista a fomentar uma maior sensibilização para o 
trabalho do Comité para a Eliminação da Discriminação Racial e demais 
órgãos das Nações Unidas de controlo da aplicação dos tratados de 
direitos humanos; 


195. Convida o Alto Comissariado para os Direitos Humanos, em consulta 
com a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul- 
tura, e organizações não governamentais activas na área da promoção 
e protecção dos direitos humanos, a realizar consultas regulares com 
estas instituições e a estimular a realização de actividades de pesquisa 
destinadas a recolher, conservar e adaptar os materiais técnicos, cien- 
tíficos, didácticos e informativos produzidos por todas as culturas do 
mundo a fim de combater o racismo; 


196. Solicita ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Huma- 


nos que preste especial atenção às violações dos direitos humanos das 
vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, 
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197. 


198. 


a) 


b) 


199. 


em particular migrantes, nomeadamente trabalhadores migrantes, que 
promova a cooperação internacional no combate à xenofobia e, com 
este objectivo, que desenvolva programas que possam ser postos em 
prática em diferentes países com base em acordos de cooperação ade- 
quados; 


Convida os Estados a prestar assistência ao Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos no desenvolvimento e financiamento, a pedido dos 
Estados, de projectos específicos de cooperação técnica destinados a 
combater o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa; 


Convida a Comissão de Direitos Humanos a incluir nos mandatos dos 
seus relatores especiais e grupos de trabalho, em particular o Relator 
Especial sobre formas contemporâneas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa, recomendações para que estes meca- 
nismos considerem as disposições pertinentes da Declaração e Programa 
de Acção no exercício dos seus mandatos, particularmente apresentando 
relatórios à Assembleia Geral e à Comissão de Direitos Humanos, e 
também a considerar quaisquer outros meios adequados para seguimento 
dos resultados da Conferência; 

Apela aos Estados para que cooperem com os procedimentos especiais 
relevantes da Comissão de Direitos Humanos e outros mecanismos das 
Nações Unidas em matérias relativas ao racismo, à discriminação racial, 
à xenofobia e à intolerância conexa, em particular com os relatores 
especiais, peritos independentes e representantes especiais; 


Recomenda que a Comissão de Direitos Humanos prepare normas 
internacionais complementares destinadas a reforçar e actualizar os 
instrumentos internacionais contra o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância conexa em todos os seus aspectos; 


Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 118 


DÉCADAS 


200. Insta os Estados e a comunidade internacional a apoiar as actividades 


da Terceira Década de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial; 


201. Recomenda que a Assembleia Geral considere a possibilidade de declarar 


202. 


um ano ou uma década das Nações Unidas contra o tráfico de pessoas, 
especialmente mulheres, jovens e crianças, a fim de proteger a sua digni- 
dade e os seus direitos humanos; 


Insta os Estados, em estreita cooperação com a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura, a promover a aplicação da Declaração e 
Programa de Acção sobre uma Cultura da Paz e os objectivos da Década 
Internacional para uma Cultura da Paz e Não Violência para as Crianças do 
Mundo, que se iniciou em 2001, e convida a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura a contribuir para estas actividades; 


POVOS INDÍGENAS 


203. 


204. 


205. 


Recomenda que o Secretário-Geral das Nações Unidas efectue uma ava- 
liação dos resultados da Década Internacional das Populações Indígenas 
do Mundo (1995-2004) e formule recomendações sobre a forma de assi- 
nalar o final da Década, incluindo medidas de seguimento adequadas; 


Solicita aos Estados que assegurem o financiamento adequado para a 
criação de um enquadramento operacional e uma base firme com vista 
ao desenvolvimento futuro do Fórum Permanente sobre as Questões 
Indígenas no seio do sistema das Nações Unidas; 


Insta os Estados a cooperar com o trabalho do Relator Especial sobre a 
situação dos direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas 
indígenas e solicita ao Secretário Geral e ao Alto Comissário das Nações 
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206. 


207. 


208. 


209. 


Unidas para os Direitos Humanos que assegurem que o Relator Especial 
dispõe de todos os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários 
para o desempenho das suas responsabilidades; 


Apela aos Estados para que finalizem as negociações e aprovem logo 
que possível o texto do projecto de declaração sobre os direitos dos 
povos indígenas, em discussão no grupo de trabalho da Comissão de 
Direitos Humanos encarregado da elaboração de um projecto de decla- 
ração, em conformidade com a resolução 1995/32 da Comissão, de 3 de 
Março de 1995; 


Insta os Estados, dada a relação existente entre o racismo, a discri- 
minação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, e a pobreza, 
marginalidade e exclusão social dos povos e indivíduos, tanto a nível 
nacional como a nível internacional, a reforçar as suas políticas e medi- 
das destinadas a reduzir desigualdades nos rendimentos e na riqueza, 
e a adoptar medidas adequadas, individualmente e através da coopera- 
ção internacional, a fim de promover e proteger os direitos económicos, 
sociais e culturais numa base não discriminatória; 


Insta os Estados e as instituições internacionais financeiras e de desenvol- 
vimento a mitigar quaisquer efeitos negativos da globalização examinando, 
nomeadamente, a forma como as suas políticas e práticas afectam as 
populações nacionais em geral e os povos indígenas em particular; garan- 
tindo que as suas políticas e práticas contribuem para a erradicação do 
racismo através da participação das populações nacionais e, em particu- 
lar, dos povos indígenas nos projectos de desenvolvimento; aprofundando 
a democratização das instituições financeiras internacionais; e consul- 
tando os povos indígenas sobre qualquer questão susceptível de afectar 
a respectiva integridade física, espiritual ou cultural; 


Convida as instituições financeiras e de desenvolvimento e os programas 
operacionais e agências especializadas das Nações Unidas, em confor- 
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333. Implementar, 
em todos os 
municípios 
brasileiros, o 
Programa de 
Humanização do 
Parto e 
Nascimento, que 
visa a assegurar a 
realização de, pelo 
menos, seis 
consultas de pré- 
natal e de todos os 
exames, bem 
como a definição 
do serviço de 
saúde onde será 
realizado o parto. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e ao recém-nascido no Pacto. 71 municípios apresentaram projetos com intervenções para redação da mortalidade 
materna e neonatal. 


(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
sobre a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos, em um de seus objetivos que é garantir os direitos sexuais 
e direitos reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, o Ministério da Saúde realiza as seguintes ações: 


1) Ampliação do Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN), repassando recursos 
financeiros para municípios que cumprirem os protocolos de ampliação e qualificação das ações de atenção ao pré- 
natal, parto e puerpério. 


Resultados: O PHPN apresenta um alto índice de adesão de municípios: 5116 municípios aderidos até julho de 2006, 
o que corresponde a 92% do total de municípios do país. O incentivo financeiro tem aumentado a cada ano, tendo 
sido marcante o ano de 2005 que apresentou um aumento de, aproximadamente, 28,68% em relação ao total 
repassado no ano anterior. Em 2005, também, houve um aumento de 41,23% no incentivo ao parto. Tem aumentado 
progressivamente a captação precoce de gestante e o quantitativo de gestantes que realizaram todos os 
procedimentos preconizados pelo Programa. Em 2002 - Número de gestantes cadastradas - 485.023 gestantes. 
Número de gestantes que concluíram todos os procedimentos - 26.346 gestantes. Em 2005 - Número de gestantes 
cadastradas - 1.999.716 gestantes. Número de gestantes que concluíram todos os procedimentos - 310.567 
gestantes. 


2) Realização da campanha pelo parto humanizado, em parceria com Conselhos Nacionais de Secretários Estaduais e 
Municipais de Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação Brasileira de Enfermagem, Federação Brasileira das 
Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia, Rede pela Humanização do Parto e Rede Feminista de Saúde. 


Resultados: A Campanha pela Redução das Cesáreas Desnecessárias foi lançada em 30 de maio de 2006. 


3) Estabelecimento do pacto com estados e municípios para a manutenção de limites de pagamento de cesárea pelo 
SUS. 


4) Avaliar maternidades do SUS sob o enfoque da Humanização da Assistência ao Parto para atribuir o Prêmio Galba 
de Araújo. 


Resultados: Em 2004 foi entregue o IV Prêmio Galba Araújo. Este ano está em curso o V Prêmio. 

5) Apoiar a organização de serviço móvel de urgências para pronto atendimento das urgências maternas, em 130 
municípios. 

Resultados: O Ministério da saúde implantou 94 serviços de atendimento móvel de urgência. 


6) Apoiar técnica e financeiramente estados e municípios na organização de rede de serviços de Atenção Obstétrica, 
garantindo atendimento à gestante de alto risco e em situações de Urgência/Emergência, incluindo mecanismos de 
referência e contra-referência. 

Resultados: e O Ministério da Saúde apoiou a instalação de 2879 novos leitos de UTI na rede do SUS, ultrapassando a 
meta de redução em um terço do déficit que havia nessa área. 


(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 





334. Considerar o Deliberações da IX | SITUAÇÃO ATUAL: Interrelação com a meta 180. 
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midade com os respectivos orçamentos regulares e procedimentos dos 
seus órgãos directores: 


a) A atribuir particular prioridade e a afectar fundos suficientes, no 
âmbito das respectivas áreas de competência, à melhoria do estatuto 
dos povos indígenas, prestando especial atenção às necessidades 
destas populações nos países em desenvolvimento, nomeadamente 
através da preparação de programas específicos com vista à reali- 
zação dos objectivos da Década Internacional das Populações 
Indígenas do Mundo; 

b) A levar a cabo projectos especiais, através dos canais apropria- 
dos e em colaboração com os povos indígenas, para apoiar as suas 
iniciativas a nível da comunidade e facilitar a partilha de informa- 
ções e conhecimentos técnicos entre os povos indígenas e peritos 
nestas áreas; 


SOCIEDADE CIVIL 


210. Apela aos Estados para que reforcem a cooperação, desenvolvam parce- 
rias e consultem regularmente as organizações não governamentais e 
todos os outros sectores da sociedade civil a ffm de aproveitar a sua 
experiência e os seus conhecimentos, assim contribuindo para o desen- 
volvimento de legislação, políticas e outras iniciativas governamentais, 
bem como para os envolver mais estreitamente na elaboração e execução 
de políticas e programas destinados a combater o racismo, a discrimi- 
nação racial, a xenofobia e a intolerância conexa; 


211. Insta os líderes das comunidades religiosas a continuar a fazer face ao 
racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa 
através, nomeadamente, da promoção e patrocínio do diálogo e das 
parcerias destinadas a alcançar a reconciliação, concórdia e harmonia 
entre comunidades e no seio destas; convida as comunidades religiosas 
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a participar na promoção da revitalização económica e social e encoraja 
os líderes religiosos a fomentar uma maior cooperação e contacto entre 
os diversos grupos raciais; 


212. Insta os Estados a estabelecer e reforçar parcerias eficazes com todos os 
actores da sociedade civil, nomeadamente organizações não governa- 
mentais que trabalham na área da promoção da igualdade de género e 
do progresso das mulheres, em particular mulheres objecto de discri- 
minação múltipla, a apoiar estas entidades conforme necessário, e a 
promover uma abordagem integrada e holística para a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra mulheres e raparigas; 


ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS 


213. Insta os Estados a proporcionar um ambiente aberto e propício para que 
as organizações não governamentais possam funcionar livre e abertamente 
no seio das suas sociedades, assim dando uma efectiva contribuição 
para a eliminação do racismo, da discriminação racial, da xenofobia e 
da intolerância conexa em todo o mundo, e a promover uma maior 
participação das organizações de base; 


214. Apela aos Estados para que explorem meios para expandir o papel das 
organizações não governamentais na sociedade através, nomeadamente, 
do reforço dos laços de solidariedade entre cidadãos e do fomento de 
uma maior confiança entre raças e classes, promovendo um maior envol- 
vimento dos cidadãos e mais cooperação voluntária da sua parte; 


SECTOR PRIVADO 


215. Insta os Estados a adoptar medidas, nomeadamente e se necessário 
medidas legislativas, para assegurar que as sociedades comerciais trans- 


Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa 122 


nacionais e outras empresas estrangeiras que operem dentro dos 
respectivos territórios nacionais respeitem princípios e práticas que 
excluam o racismo e a discriminação, e encoraja também o sector 
empresarial, incluindo as sociedades comerciais transnacionais e empre- 
sas estrangeiras, a colaborar com os sindicatos e outros sectores 
relevantes da sociedade civil na elaboração de códigos deontológicos 
voluntários para todas as empresas, a fim de prevenir, combater e erra- 
dicar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância 
conexa; 


JUVENTUDE 


216. Insta os Estados a estimular a participação plena e activa da juventude, 
bem como a envolvê-la mais estreitamente na elaboração, planeamento 
e execução de actividades de combate ao racismo, à discriminação racial, 
à xenofobia e à intolerância conexa, e apela aos Estados, em parceria 
com organizações não governamentais e outros sectores da sociedade 
civil, para que facilitem o diálogo entre jovens a respeito do racismo, 
da discriminação racial, da xenofobia e da intolerância conexa, a nível 
nacional e internacional, através do Fórum Mundial de Juventude do 
sistema das Nações Unidas e mediante a utilização de novas tecnologias, 
intercâmbios e outros meios; 


217. Insta os Estados a estimular e facilitar o estabelecimento e a manutenção 
de mecanismos para jovens, criados pelas organizações de juventude e 
pelos próprios jovens homens e mulheres, dentro do espírito do combate 
ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa, 
através de actividades tais como: difusão e partilha de informação e 
estabelecimento de redes para estes fins; organização de campanhas de 
sensibilização e participação em programas de educação multicultural; 
elaboração de propostas e soluções, se possível e adequado; cooperação 
e consultas regulares com organizações não governamentais e outros 
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agentes da sociedade civil no desenvolvimento de iniciativas e programas 
que promovam os intercâmbios e o diálogo inter-culturais; 


218. Insta os Estados, em cooperação com as organizações intergoverna- 
mentais, o Comité Olímpico Internacional e as federações desportivas 
internacionais e regionais, a intensificar a luta contra o racismo no 
desporto através, nomeadamente, da educação dos jovens do mundo 
mediante a prática do desporto sem qualquer tipo de discriminação e 
dentro do espírito olímpico, que exige compreensão entre seres humanos, 
tolerância, fair play e solidariedade; 


219. Reconhece que o êxito do presente Programa de Acção exigirá vontade 


política e financiamento adequado a nível nacional, regional e interna- 
cional, assim como cooperação internacional. 
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ST Cen ERuro Ia 
contra cit TLC 


Estrasburgo, 11 a 13 de Outubro de 2000 


1. DECLARAÇÃO POLÍTICA DA CONFERÊNCIA EUROPEIA 
CONTRA O RACISMO 


Declaração Política adoptada pelos Ministros dos Estados Membros do 
Conselho da Europa sexta-feira, 13 de Outubro de 2000, na sessão de encer- 
ramento da Conferência Europeia contra o Racismo 


Declaração Política 


Nós, os Governos dos Estados Membros do Conselho da Europa, por 
ocasião da Conferência Europeia “Todos Diferentes, Todos Iguais: dos 
Princípios à Prática”, contribuição europeia para a Conferência 
Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Conexa, 


Estrasburgo, 11 a 13 de Outubro de 2000 

Reafirmamos que: 

A Europa é uma comunidade de valores partilhados, multicultural no seu 
passado, presente e futuro; a tolerância garante a manutenção da Europa 
enquanto sociedade pluralista e aberta, no seio da qual é promovida a 
diversidade cultural; 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos e 


com capacidade para participar de forma construtiva no desenvolvi- 
mento e bem-estar das nossas sociedades; 
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Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito a igual protecção da lei; 


A realização plena e efectiva de todos os direitos humanos sem qualquer 
discriminação ou distinção, conforme consagrado nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos de âmbito europeu ou outro, deverá 
ser assegurada; 


O racismo e a discriminação racial constituem graves violações de direitos 
humanos no mundo contemporâneo e deverão ser combatidos por todos 
os meios legais; 


O racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa cons- 
tituem uma ameaça para as sociedades democráticas e seus valores 
fundamentais; 


A estabilidade e a paz na Europa e no mundo apenas podem ser construídas 
com base na tolerância e no respeito pela diversidade; 


A igual dignidade de todos os seres humanos e o princípio do Estado de 
Direito deverão ser respeitados e a igualdade de oportunidades deverá 
ser promovida; 

A luta contra a marginalização e a exclusão social deverá ser prosseguida; 

Todas as iniciativas destinadas a reforçar a participação política, social e 
cultural, especialmente das pessoas pertencentes a grupos vulneráveis, 


deverão ser encorajadas; 


Todos os Estados deverão retirar lições das manifestações de racismo na 
Europa e em outras regiões do mundo; 


O sofrimento causado pela escravatura ou que tenha resultado do colonialismo 
deverá ser lembrado; 
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Todos os Estados deverão rejeitar a limpeza étnica e religiosa e o genocídio, 
na Europa e em outras regiões do mundo, e trabalhar em conjunto para 
evitar que se repitam; 


O Holocausto não deverá jamais ser esquecido. 


Estamos conscientes e alarmados pelo seguinte: 


A persistência e violência das manifestações de racismo, discriminação racial, 
xenofobia, anti-semitismo e intolerância conexa, incluindo formas con- 
temporâneas de escravatura, na Europa e em outras regiões do mundo, 
apesar dos esforços empreendidos pela comunidade internacional e pelos 
governos nacionais; 


O facto de tais manifestações visarem, nomeadamente por motivos relativos 
à língua, à religião ou à origem nacional ou étnica, pessoas como os 
migrantes, requerentes de asilo, refugiados, pessoas deslocadas, não 
nacionais, povos indígenas; ou, por motivos relacionados com a pertença 
a minorias, pessoas como os Romanis/Ciganos e Nómadas; 


Os tratamentos degradantes e práticas discriminatórias conexas; 

A existência de discriminação múltipla; 

A persistência e o desenvolvimento de nacionalismos e etnocentrismos agres- 
sivos que podem conduzir a violações de direitos humanos graves e em 


grande escala; 


Os exemplos recentes de limpeza étnica e religiosa na Europa e em outras 
regiões do mundo; 


As manifestações contínuas, sob muitas formas, de intolerância com base na 
religião e convicção; 
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Os perigos da indiferença às manifestações de racismo; 


A hostilidade manifestada por determinados meios de comunicação social e 
políticos para com os grupos vulneráveis; 


O apoio aos partidos e organizações políticas que propagam ideologias xenó- 
fobas na Europa e em outras regiões do mundo; 


A utilização de novas tecnologias de comunicação de massas para a difusão 
de mensagens racistas. 


Constatamos com satisfação: 


A contribuição das Nações Unidas, em particular através da Convenção Interna- 
cional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e da 
acção do seu Alto Comissário para os Direitos Humanos, para o combate ao 
racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa; 


O papel fundamental do Conselho da Europa no combate ao racismo, à dis- 
criminação racial, à xenofobia e à intolerância conexa, tal como afirmado 
ao mais alto nível político e demonstrado através: 


e Da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e seus Protocolos 
adicionais, bem como do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
e sua jurisprudência; 

e Da adopção pelo Comité de Ministros do Protocolo n.º 12 à 
Convenção, que introduz uma proibição geral da discriminação; 

e Dos outros instrumentos jurídicos e de direitos humanos da Orga- 
nização que garantem a igualdade e não discriminação, incluindo a 
Convenção Quadro para a Protecção das Minorias Nacionais; 

e Da acção da Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância 
(ECRI); 

e Da contribuição do Comissário para os Direitos Humanos; 
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aborto como tema 
de saúde pública, 
com a garantia do 
acesso aos 
serviços de saúde 
para os casos 
previstos em lei. 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Conferência Nacional dos 
Dirietos Humanos: 
“Educação sexual para 
prevenir, anticonceptivos 
para não abortar, aborto 
legal para não morrer”. 
Às delegadas e 
delegados da IX 
Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, 
propomos: A 
descriminalização e 
despenalização do 
aborto e sua legalização 
para a regulamentação 
da atividade médica e 
fiscalização das 
condições mínimas de 
saúde, mantendo a 
criminalização para a 
hipótese de aborto não 
consentido pela mulher. 
Resolução sobre direitos 
reprodutivos: 

1. Apoiar a 
autodeterminação das 
mulheres em relação à 
interrupção da gravidez 
indesejada. 

2. Orientar a Secretaria 
Especial de Direitos 
Humanos a adotar a 
conceituação de direitos 


trabalho em elaboração permanente 
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O empenho da União Europeia no combate ao racismo, à discriminação racial, 
à xenofobia e à intolerância conexa mediante o conjunto das suas políticas, 
nomeadamente através do Observatório Europeu do Racismo e da Xeno- 
fobia, as disposições contra a discriminação incluídas no Tratado que 
institui a Comunidade Europeia e outra legislação comunitária pertinente, 
em particular a Directiva 2000/43 do Conselho que aplica o princípio da 
igualdade de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial 
ou étnica, bem como as suas actividades globais neste domínio; 


Os resultados da Campanha Europeia de Juventude contra o Racismo “Todos 
Diferentes, Todos Iguais” e do Ano Europeu contra o Racismo; 


A contribuição da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa 
(OSCE), nomeadamente as actividades do seu Alto Comissário para as 
Minorias Nacionais, do seu Gabinete para as Instituições Democráticas 
e os Direitos Humanos e do seu Representante sobre a Liberdade dos 
Meios de Comunicação Social; 


A contribuição das organizações não governamentais e outros actores da 
sociedade civil para o combate ao racismo, à discriminação racial, à 
xenofobia e à intolerância conexa na Europa; 


Os esforços desenvolvidos a nível nacional e local para adoptar medidas 
preventivas de combate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia 
e à intolerância conexa, em especial através da promoção da educação 
em matéria de direitos humanos, incluindo a educação intercultural; 


Comprometemo-nos, assim: 
A tomar medidas suplementares, tendo particularmente presentes as Conclu- 
sões Gerais da Conferência Europeia, para prevenir e eliminar o racismo, 


a discriminação racial, o anti-semitismo e a intolerância conexa, e a 
monitorar e avaliar regularmente tais medidas. Estas incluem: 
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Medidas jurídicas: 

e Aplicar plena e eficazmente, a nível nacional, os pertinentes ins- 
trumentos de direitos humanos de âmbito universal e europeu e 
considerar a possibilidade de assinar e ratificar, logo que possível 
e se possível sem reservas, os instrumentos que ainda não tenham 
sido objecto de assinatura e ratificação; 

e Adoptar e aplicar, sempre que necessário, legislação nacional e 
medidas administrativas que combatam expressa e especificamente 
o racismo e proíbam a discriminação racial em todos os domínios 
da vida pública; 

e Garantir a igualdade de todos sem discriminação quanto à origem, 
mediante a garantia da igualdade de oportunidades; 

e Assegurar a todas as vítimas de racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância conexa uma adequada informação, apoio e 
vias de recurso legais, administrativas e judiciais a nível nacional; 
e Fazer responder perante a justiça os responsáveis por actos racistas 
e pela violência a que estes dão origem, assegurando a proibição da 
discriminação racial no exercício do direito à liberdade de expressão; 
e Combater todas as formas de expressão que incitem ao ódio racial, 
bem como adoptar medidas contra a difusão de tal material nos meios 
de comunicação social em geral e na INTERNET em particular; 


Medidas políticas 

e Estabelecer políticas e planos de acção nacionais de combate ao 
racismo, à discriminação racial, à xenofobia, ao anti-semitismo e à 
intolerância conexa, nomeadamente através da criação de institui- 
ções nacionais especializadas com competência nesta área, ou do 
reforço de instituições análogas já existentes; 

e Prestar atenção especial ao tratamento das pessoas pertencentes 
a grupos vulneráveis e às pessoas que sofrem discriminação com 
múltiplos fundamentos; 

e Integrar uma perspectiva de género nas políticas e medidas de 
combate ao racismo, a fim de dotar as mulheres pertencentes a 
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grupos vulneráveis da capacidade para exigir o respeito dos seus 
direitos em todos os domínios da vida pública e privada; 

e Criar condições para a promoção e protecção da identidade étnica, 
cultural, linguística e religiosa das pessoas pertencentes a minorias 
nacionais, caso estas existam; 

e Combater a exclusão social e a marginalização, nomeadamente 
garantindo o acesso à educação, ao emprego e à habitação; 

e Assegurar o desenvolvimento de medidas específicas, que envol- 
vam activamente a sociedade de acolhimento e estimulem o respeito 
pela diversidade cultural, a fim de promover o tratamento justo dos 
não nacionais e facilitar a sua integração na vida social, cultural, 
política e económica; 

e Prestar atenção acrescida ao tratamento discriminatório dos não 
nacionais detidos por autoridades públicas; 

e Reflectir sobre o acesso efectivo de todos os membros da comu- 
nidade, incluindo membros de grupos vulneráveis, aos processos 
decisórios no seio da comunidade, em particular a nível local; 

e Desenvolver políticas e mecanismos de aplicação eficazes e par- 
tilhar boas práticas com vista à plena realização da igualdade para 
os Romanis/Ciganos e Nómadas; 


Medidas de educação e formação 

e Prestar particular atenção à educação e sensibilização de todos os 
sectores da sociedade a fim de promover um ambiente de tolerância, 
respeito pelos direitos humanos e diversidade cultural, nomeada- 
mente introduzindo e reforçando tais medidas junto dos jovens; 

e Assegurar que sejam postos em prática programas adequados de 
formação e sensibilização destinados a funcionários públicos tais 
como polícias e outros funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei, juízes, magistrados do Ministério Público, pessoal do sistema 
prisional e das forças armadas, funcionários dos serviços alfande- 
gários e de imigração, bem como professores e pessoal dos serviços 
de saúde e assistência social; 
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Combater a limpeza étnica e religiosa na Europa e em outras regiões do 
mundo; 


Apoiar as organizações não governamentais, reforçar o diálogo com estas 
organizações, parceiros sociais e outros actores da sociedade civil e 
envolvê-los mais estreitamente na elaboração e aplicação das políticas 
e programas destinados a combater o racismo e a xenofobia; 


Estudar as melhores formas de reforçar os organismos europeus activos na 
área do combate ao racismo, à discriminação e à intolerância conexa, 
em particular a Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância; 


Aumentar a cooperação entre as instituições europeias e internacionais 


competentes, de forma a reforçar mutuamente a respectiva acção na 
luta contra o racismo. 
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2. CONCLUSÕES GERAIS DA CONFERÊNCIA EUROPEIA 
CONTRA O RACISMO [Estrasburgo, 16 de Outubro de 2000] 


A. Introdução 


A Conferência Europeia “Todos diferentes, todos iguais: dos princípios à 
prática” reuniu de 11 a 13 de Outubro de 2000 em Estrasburgo, França, 
na sede do Conselho da Europa. Constitui a contribuição regional da 
Europa para a Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa. 


A Conferência Europeia reúne governos de todo o continente europeu, em 
particular dos 41 Estados Membros do Conselho da Europa. Os Estados 
com estatuto de observador junto do Conselho da Europa participam na 
Conferência e os governos pertencentes ao Grupo da Europa Ocidental 
e Outros (Western European and Other Group - WEOG) e ao Grupo da 
Europa de Leste estão representados. Participam organismos do Conselho 
da Europa, nomeadamente a Comissão Europeia contra o Racismo e a 
Intolerância (ECRI), instituições da União Europeia, designadamente o 
seu Observatório Europeu do Racismo e da Xenofobia (EUMC), e a Orga- 
nização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). As Nações 
Unidas, sobretudo a sua Alta Comissária para os Direitos Humanos, 
juntamente com os organismos e mecanismos de controlo da aplicação 
dos tratados de direitos humanos, contribuem activamente, bem como 
as agências especializadas da ONU e outras organizações internacionais 
competentes. Contribuem também para a Conferência Europeia institui- 
ções nacionais activas na área da luta contra o racismo, a discriminação 


Conclusões Gerais da Conferência Europeia contra o Racismo 135 


racial, a xenofobia e a intolerância conexa, em especial organismos nacio- 
nais independentes especializados neste domínio, organizações não 
governamentais e profissionais da comunicação social. Um Fórum de 
Organizações Não Governamentais decorreu imediatamente antes da 
Conferência Europeia. 


A Conferência Europeia adopta Conclusões Gerais, abaixo reproduzidas. Para além 
disso, os Ministros dos Estados Membros do Conselho da Europa adoptam 
uma Declaração Política, à qual outros Estados participantes na Conferência 
se podem associar. A Declaração Política é reproduzida em separado. 


B. Contexto 


A Conferência Europeia congratula-se com a diversidade étnica, religiosa, 
cultural e linguística da Europa, enquanto fonte de vitalidade social que 
deve ser acolhida, apreciada e desfrutada por todos os europeus uma 
vez que enriquece e valoriza a nossa vida, as nossas ideias, a nossa 
criatividade e a nossa acção política. É também essencial para a pros- 
peridade económica da Europa, bem como para o seu sucesso social, 
uma vez que mobiliza todos os talentos disponíveis. 


A Conferência Europeia afirma que o reforço dos valores democráticos e o 
respeito pelos direitos humanos exigem a construção de uma sociedade 
na qual todas as pessoas, independentemente da respectiva origem, 
tenham os mesmos direitos e as mesmas oportunidades. 


A Conferência Europeia acredita que todos os Estados deverão reconhecer o 
sofrimento causado pela escravatura e pelo colonialismo. Acredita tam- 
bém que todos os Estados deverão rejeitar a limpeza étnica e religiosa 
e o genocídio, na Europa e em outras regiões do mundo, e trabalhar em 
conjunto para evitar que se repitam. A Conferência Europeia acredita 
ainda que o Holocausto não deverá jamais ser esquecido. 
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A Conferência Europeia reconhece a ocorrência contínua e generalizada de 
manifestações de racismo, discriminação racial, xenofobia, anti-semi- 
tismo e intolerância conexa. Reconhece também que estas manifestações 
visam, nomeadamente por motivos relacionados com a língua, a reli- 
gião ou a origem nacional ou étnica, pessoas como os migrantes, 
requerentes de asilo, refugiados, pessoas deslocadas, não nacionais e 
povos indígenas ou, por motivos relacionados com a pertença a mino- 
rias, pessoas como os Romanis/Ciganos e Nómadas. Está também 
consciente da discriminação múltipla sofrida por algumas pessoas, 
nomeadamente com base na raça, na cor, na origem étnica ou linguís- 
tica, no sexo, na orientação sexual, na idade, na deficiência, na religião 
ou na cultura. Todas estas pessoas serão doravante referidas como 
grupos visados. 


A Conferência Europeia reconhece ainda a persistência, para as pessoas 
visadas, dos seguintes problemas em particular: 


e Discriminação quotidiana existente nos domínios do emprego, da 
habitação, da educação e dos serviços, entre outros; 

e Inexistência ou, mais frequentemente, insuficiência, de disposições 
eficazes contra a discriminação; 

e Existência de formas contemporâneas de escravatura, na Europa 
e em outras regiões do mundo, apesar dos esforços empreendidos 
pela comunidade internacional e pelos governos nacionais; 

e Incitamento à discriminação contra os imigrantes, requerentes de 
asilo e refugiados, por parte de determinados meios de comunicação 
social e membros da classe política; 

e Discriminação enfrentada pelos imigrantes, requerentes de asilo 
e refugiados e aumento das manifestações de racismo e xenofobia, 
muitas vezes violentas, contra estas pessoas, bem como o facto de 
serem tratadas como criminosas; 

e Contínuas manifestações de violência racial ou étnica e de inci- 
tamento ao ódio racial ou étnico ou à intolerância; 
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e Proliferação e crescimento de grupos extremistas que exacerbam 
estes fenómenos de hostilidade e violência; 

e Em certos casos, existência de determinadas formas de racismo 
e preconceito, directas ou indirectas, no seio das instituições 
públicas; 

e “Banalização” do racismo e da intolerância: embora a noção de 
racismo enquanto teoria baseada na suposta superioridade de uma 
raça ou grupo étnico sobre outro já não seja tão pronunciada, podem 
observar-se teorias de diferenças culturais supostamente inultra- 
passáveis entre grupos; 

e Aumento da intolerância religiosa; 

e Actos de violência contra membros de comunidades judaicas e 
difusão de material anti-semita; 

e Persistência de preconceitos e discriminação contra os Romanis/ 
Ciganos; 

e Utilização das novas tecnologias da comunicação de massas por 
indivíduos e grupos racistas. 


Ao condenar estes fenómenos, a Conferência Europeia está consciente de 
que a maior parte deles se regista na Europa, mas também em outras 
regiões. 


A fim de erradicar o racismo, a discriminação racial, a xenofobia, o anti- 
-semitismo e a intolerância conexa, a Conferência Europeia propõe, 
através das suas Conclusões Gerais, a adopção de uma série de medidas, 
algumas das quais podem também ser consideradas úteis fora da Europa. 
Ao partilhar as suas experiências neste domínio com outras regiões, a 
Conferência Europeia salienta a prioridade da acção a nível nacional e 
local, bem como da actuação dos governos em conjunto com a sociedade 


civil. 
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C. Conclusões e recomendações da Conferência Europeia Contra o 
Racismo 


PROTECÇÃO JURÍDICA 


1. A Conferência Europeia reafirma que os actos de racismo e discrimina- 
ção racial constituem graves violações de direitos humanos e devem ser 
combatidos por todos os meios legais. 


Aceitação e aplicação plena dos instrumentos internacionais pertinentes 


2. A Conferência Europeia apela a todos os Estados, e nomeadamente a 
todos os membros do Conselho da Europa, para que considerem a pos- 
sibilidade de, se não o tiverem feito ainda, assinar e ratificar a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial (ICERD) e de formular a declaração prevista no artigo 14.º da 
Convenção sobre o direito de petição individual, bem como de assinar 
e ratificar todos os outros instrumentos internacionais pertinentes de 
âmbito universal e regional, e para que assegurem a plena e efectiva 
aplicação destes instrumentos a nível nacional!. 


3. A Conferência Europeia apela também a todos os Estados para que se 
assegurem de que nenhuma reserva é contrária ao objecto e fim destes 
instrumentos, reexaminem as suas actuais reservas a estes instrumentos 
a fim de as retirar, respeitem as obrigações impostas por estes instrumen- 
tos quanto à apresentação de relatórios, divulguem as conclusões finais 
dos organismos de controlo competentes e dêem seguimento às mesmas. 


4. A Conferência Europeia reconhece a necessi- 


1Os instrumentos internacionais e euro- 
dade de garantir uma protecção eficaz contra peus relevantes no domínio do combate 
ao racismo, à discriminação racial, à 


actos ou situações que envolvam racismo, 


xenofobia e à intolerância conexa en- 


discriminação racial, xenofobia e intolerância  contram-se enunciados no Anexo 1. 
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conexa também em tempos de conflito armado. Sublinha a importância 
do direito internacional humanitário, que contém muitas normas espe- 
cíficas em matéria de não discriminação que vinculam as partes nos 
conflitos armados. 


Novos desenvolvimentos a nível europeu e internacional 


5. A Conferência Europeia saúda a adopção, pelo Conselho da União Euro- 
peia, de uma directiva que proíbe a discriminação com base na raça ou 
origem étnica. Acredita que tais medidas legislativas podem dar uma 
contribuição preciosa para a luta contra o racismo e a xenofobia. 


6. A Conferência Europeia saúda também a adopção do Protocolo n.º 12 
à Convenção Europeia dos Direitos do Homem, que alarga, de forma 
geral, o âmbito de aplicação do artigo 14.º (não discriminação). Apela 
aos Estados membros do Conselho da Europa para que considerem a 
possibilidade de o assinar e ratificar sem demora e apliquem plenamente 
as suas disposições. 


7. A Conferência Europeia sublinha a importância de combater a impunidade, 
nomeadamente por crimes com motivação racista ou xenófoba e inclusi- 
vamente a nível internacional. A este propósito, apoia totalmente o 
trabalho dos Tribunais Penais Internacionais em funcionamento e a adop- 
ção do Estatuto do Tribunal Penal Internacional. Apela a todos os Estados 
que o não tenham ainda feito para que assinem e ratifiquem este último. 


Legislação geral e completa em matéria de luta contra a discriminação a 
nível nacional 


8. A fim de combater eficazmente o racismo, a discriminação racial, a 
xenofobia e a intolerância conexa nos domínios civil, político, econó- 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


humanos, direitos 
sexuais e direitos 
reprodutivos. 


335. Desenvolver Ver meta 334. SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
programas sobre a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos, em um de seus objetivos que é garantir os direitos sexuais 
educativos sobre e direitos reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, o Ministério da Saúde realiza as seguintes ações: 
planejamento 1) Adquirir e distribuir métodos anticoncepcionais reversíveis, incluindo anticoncepcionais de emergência, para os 
familiar, municípios que aderiram ao Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) ou que tenham equipes de 
promovendo o saúde da família. Serviço de saúde de municípios com PHPN ou equipes de saúde da família. 
acesso aos k = 
Métodos Resultados: Do ano de 2002 para o ano de 2003, houve um aumento de aproximadamente 13%, em relação ao 
anticoncepcionais número de kits básicos distribuídos e de aproximadamente 5%, em relação aos kits complementares. Nos anos 
no âmbito do SUS seguintes vem ampliando a distribuição dos métodos anticoncepcionais reversíveis. Em 2005 atendeu a necessidade 
' de 5.235 municípios representando um investimento de 27 milhões de reais. Neste ano a distribuição para atender a 
esses municípios está em curso. 
2) Estimular o credenciamento de unidades de saúde do SUS para a realização da esterilização cirúrgica, de acordo 
com a Lei nº 9.263/96 e Portaria Ministerial. 
Resultados: O Ministério da Saúde ultrapassou a meta estabelecida em 2003 de credenciamento de serviços para 
laqueadura, 209 novos serviços foram credenciados, totalizando 571 em todo o país. 
3) Elaborar e/ou revisar, imprimir e distribuir material técnico e educativo sobre atenção ao planejamento familiar. 
Resultados: Foram elaborados o manual sobre anticoncepção de emergência e a cartilha sobre direitos sexuais e 
reprodutivos; e foi distribuído o Manual de Assistência ao Planejamento Familiar. 
4) Adquirir e distribuir anticoncepcionais de emergência para os serviços que atendem mulheres HIV positivo. 
Resultados: Distribuição de 393.680 cartelas de anticoncepcional oral de emergência, para 99 serviços de referência 
para atenção a mulheres vítimas de violência sexual e 1.399 municípios. 
5) Adquirir e distribuir preservativos para estados, municípios e organização não governamental. 
Resultados: O Ministério da Saúde distribuiu 62 milhões de preservativos. 


(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


336. Ampliar e 
fortalecer 
programas 
voltados para a 
assistência 
domiciliar 
terapêutica. 


337. Apoiar Deliberações da IX | SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 444. 


470 





mico, social e cultural, a Conferência Europeia recomenda a todos os 
Estados participantes que se assegurem de que o quadro legislativo nacional 
em matéria penal, civil e administrativa proíbe expressa e especifica- 
mente a discriminação baseada na pertença real ou presumível a uma 
raça ou origem étnica ou nacional, na religião ou na convicção, e garante 
vias judiciais de recurso ou outros meios de reparação eficaz, nomea- 
damente através da nomeação de organismos nacionais especializados 
e independentes. Esta legislação deverá compreender os conceitos de 
discriminação directa e indirecta. Deverá abranger áreas como o emprego, 
a educação, a habitação, os cuidados de saúde, a protecção social e 
segurança social, as prestações sociais, o acesso a bens e serviços e a 
locais públicos, bem como o acesso à cidadania. Esta legislação deverá 
abranger claramente as funções das instituições e autoridades públicas 
como o pessoal responsável pela aplicação da lei, juízes e magistrados 
do Ministério Público, outros elementos do sistema de justiça penal, 
poderes coercivos das autoridades locais, organismos de saúde e segu- 
rança, protecção da infância, detenção ao abrigo da legislação sobre 
saúde mental e colecta de impostos, bem como o sector privado. 


Aplicação da lei e estabelecimento de vias de recurso eficazes 


10. 


A fim de reforçar a protecção contra o racismo, a discriminação racial, 
a xenofobia e a intolerância conexa, a Conferência Europeia apela aos 
Estados participantes para que assegurem que todas as pessoas têm 
acesso a vias de recurso eficazes e adequadas e beneficiam do direito 
de reclamar perante os tribunais competentes uma reparação ou satis- 
fação justa e adequada por qualquer dano sofrido em resultado de tal 
discriminação. 


Para aumentar a eficácia do direito penal na luta contra o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e a intolerância conexa, a Conferência 
Europeia chama a atenção para uma série de medidas que os Estados 
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participantes podem considerar a possibilidade de adoptar, nomeada- 
mente: 


e Assegurar que é atribuída importância prioritária à perseguição penal 
dos delitos de natureza racista ou xenófoba e que a mesma é levada a 
cabo de forma activa e coerente. A este respeito, a Conferência Europeia 
sublinha a importância de promover a sensibilização e proporcionar 
formação aos diversos agentes do sistema de justiça penal a fim de 
assegurar uma aplicação da lei justa e imparcial; 

e Assegurar a punição severa dos actos racistas e xenófobos, permitindo 
que a motivação racista ou xenófoba do delinquente seja especificamente 
tida em conta; 

e Em conformidade com os instrumentos internacionais pertinentes, e 
em particular os artigos 10.º e 11.º da Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem, assegurar a adopção de medidas apropriadas e eficazes para 
combater as organizações racistas, bem como para criminalizar as formas 
de expressão orais, escritas, audiovisuais e outras que incitam ao ódio, 
à discriminação ou à violência contra determinados grupos ou pessoas 
visadas em virtude da respectiva origem racial, étnica ou nacional ou 
da sua religião, real ou presumida; 

e Penalizar o delito de negação do Holocausto; 

e Dotar os tribunais de competência para impor, para além da pena 
principal, penas acessórias como multas ou serviço comunitário; 

e Tornar crimes públicos os delitos de natureza racista ou xenófoba; 

e Permitir que as alegadas vítimas de actos racistas e xenófobos optem 
pela mediação nos processos penais, particularmente quando as partes 
são sujeitos individuais. 


1. A Conferência Europeia sublinha a importância do acesso ao direito e 
aos tribunais das alegadas vítimas de racismo e discriminação racial. 
Tendo presente esta consideração, chama a atenção para a necessidade 
de que as de vias de recurso judiciais ou outras previstas na legislação 
sejam amplamente conhecidas, facilmente acessíveis, rápidas e sem 
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complicações excessivas. Entre as medidas que a Conferência Europeia 
sugere que os Estados participantes considerem a possibilidade de adop- 
tar, contam-se as seguintes: 


e Em determinadas circunstâncias, inverter o ónus da prova para o réu 
em processos não penais - quando o autor apresente provas factuais de 
tratamento menos favorável causado por aparente discriminação; 

e Assegurar que as vítimas de discriminação que tentem recorrer às vias 
judiciais de recurso tenham à sua disposição uma assistência jurídica 
adequada, incluindo apoio judiciário; 

e Assegurar a protecção contra a vitimação dos queixosos e das teste- 
munhas de discriminação; 

e Dar às organizações não governamentais a possibilidade de apoiar as 
vítimas de racismo, com o seu consentimento, nos processos judiciais; 
e Promover medidas sustentadas com vista a assegurar que todos os 
membros dos grupos visados tenham conhecimento das vias de recurso 
disponíveis e das formas de as utilizar; 

e Informar o grande público acerca da legislação destinada a combater 
o racismo, a discriminação racial, a xenofobia, o anti-semitismo e a 
discriminação religiosa, a fim de que as consequências em termos de 
acesso aos tribunais e indemnização sejam complementadas por um 
impacto educativo sobre a população em geral; 

e Promover medidas sustentadas para assegurar que as pessoas perten- 
centes a grupos visados que tenham sido vítimas de crimes ligados ao 
género, como a violação e outras formas de violência sexual e doméstica, 
prostituição forçada e tráfico para fins de exploração sexual, beneficiem 
de uma protecção e de um apoio jurídicos adequados, tenham a possi- 
bilidade de reagir e sejam protegidas contra o racismo, a xenofobia e 
todas as formas de intolerância conexa. 


12. A Conferência Europeia chama a atenção para a importância de recolher 


e publicar dados fidedignos, desagregados por sexo e idade, sobre o 
número e a natureza dos incidentes ou delitos de natureza racista ou 
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xenófoba, o número de processos instaurados ou as razões para a não 
instauração, e o resultado desses processos. A Conferência Europeia 
recomenda, a este respeito, a criação de observatórios contra a discri- 
minação. 


Análise da conformidade da legislação nova e em vigor com os princípios 
da não discriminação 


13. A Conferência Europeia encoraja os Estados participantes a criar meca- 
nismos para analisar a conformidade das propostas de legislação com 
os princípios da não discriminação com base na raça, origem nacional 
ou étnica, religião ou convicção, especialmente em relação a efeitos 
potencialmente discriminatórios, incluindo todas as formas de discrimi- 
nação múltipla, sobre as pessoas pertencentes a grupos visados. Quanto 
à legislação em vigor, a Conferência Europeia apela aos Estados parti- 
cipantes para que reexaminem regularmente o seu quadro legislativo a 
fim de promover a igualdade e prevenir quaisquer consequências discri- 
minatórias que possam ocorrer involuntariamente ou por inadvertência. 
Essa avaliação legislativa contribuirá também para uma abordagem 
transversal das questões da igualdade. 


Obrigações positivas e avaliação do impacto da legislação como forma de 
prevenção 


14. A igualdade de tratamento, por si só, pode não ser suficiente caso não 
permita ultrapassar a desvantagem acumulada que as pessoas perten- 
centes a grupos visados sofrem. A Conferência Europeia apela assim aos 
Estados participantes para que considerem a possibilidade de introduzir 
as medidas legislativas e administrativas necessárias para prevenir e 
corrigir situações de desigualdade. Isto significa que as autoridades 
públicas têm pois a obrigação positiva de promover a igualdade e de 
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avaliar o impacto das suas políticas, bem como de prevenir e punir as 
violações cometidas por qualquer pessoa, organização ou empresa. 


Integração 


15. A Conferência Europeia recorda que os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais se aplicam a todas as pessoas no território de todos os 
Estados, independentemente da respectiva nacionalidade ou estatuto 
jurídico. Preconiza que os Estados participantes tentem assegurar que 
os não nacionais a quem tenha sido concedida autorização de residên- 
cia - tendo em conta a duração da estadia - possam gozar os direitos 
necessários a uma plena integração na sociedade de acolhimento. 
Observa ainda que as políticas de integração não devem estar subordi- 
nadas a outras políticas, como as políticas de controlo da imigração. Ao 
conceder a nacionalidade, os Estados participantes não deverão jamais 
discriminar com base na origem racial, étnica ou cultural. 


POLÍTICAS E PRÁTICAS 


Estratégias nacionais globais/planos de acção com vista à adopção de 
abordagens integradas de luta contra o racismo e à acção em parceria com 
a sociedade civil 


16. A Conferência Europeia acredita que é fundamental que os Estados 
participantes reconheçam que a luta contra o racismo sob todas as 
suas formas e contra a discriminação daí decorrente constitui uma 
responsabilidade que incumbe em primeiro lugar aos governos. Enco- 
raja por isso os Estados participantes a elaborar políticas nacionais 
globais para promover a diversidade, a igualdade de oportunidades e 
a participação das pessoas pertencentes a grupos visados. Na elabo- 
ração de tais políticas, a Conferência Europeia encoraja também os 
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Estados participantes a estabelecer, ou reforçar, o diálogo com organi- 
zações não governamentais, parceiros sociais e investigadores e a 
associá-los mais estreitamente à concepção e execução das políticas e 
programas. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes 
para que se assegurem de que não são concedidos fundos públicos às 
empresas ou outras organizações que não se empenhem na adopção 
de políticas não discriminatórias. 


Integração de uma perspectiva de género 


17. A Conferência Europeia sublinha a importância de integrar uma pers- 
pectiva de género em todas as medidas e políticas de combate ao racismo, 
à xenofobia e à intolerância conexa, e de dar às mulheres pertencentes 
a grupos visados a possibilidade e os meios necessários para exigir o 
respeito dos seus direitos em todas as esferas da vida pública e privada 
e para desempenhar um papel activo na concepção e execução das 
políticas e medidas que afectam as suas vidas. 


Participação efectiva das pessoas pertencentes a grupos visados na vida 
cultural, social e económica e nos assuntos públicos 


18. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que criem 
as condições necessárias para uma participação efectiva das pessoas 
pertencentes a grupos visados nos processos decisórios. Entre as medi- 
das adequadas, contam-se a criação de comissões mistas de concertação 
entre os parlamentos e as comunidades locais de origem estrangeira, a 
criação de programas de integração que estimulem a instituição de par- 
cerias entre as autoridades locais, as associações que trabalham no 
terreno e as comunidades em causa, e a concepção de métodos, medidas 
e formas de actividade que permitam a estas comunidades participar na 
vida social. 
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Participação das minorias nacionais nos processos decisórios 


19. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que criem 


as condições necessárias para uma participação efectiva das pessoas 
pertencentes a minorias nacionais nos processos decisórios a nível gover- 
namental, nacional e local, em conformidade com as normas 
internacionais, nomeadamente a Convenção Quadro para a Protecção 
das Minorias Nacionais. Chama-se a atenção, a este propósito, para a 
utilidade, em determinados contextos, da criação de comissões mistas 
de concertação entre as autoridades nacionais e as comunidades locais 
de minorias nacionais, para que estas últimas possam apresentar as suas 
opiniões e propostas sobre as matérias que lhes digam respeito. 


Combate à discriminação contra os migrantes 


20. A Conferência Europeia chama a atenção para o aumento da discrimi- 


nação, da intolerância e dos actos de violência dirigidos contra os 
migrantes, pessoas de origem imigrante e trabalhadores estrangeiros 
residentes. Apela aos Estados participantes para que reforcem e apliquem 
medidas preventivas a fim de combater estes fenómenos e promover a 
participação destes grupos nos processos decisórios da sociedade. 


Papel dos organismos especializados independentes a nível nacional, 
regional e local 


2): 


A Conferência Europeia sublinha a contribuição fundamental dos orga- 
nismos especializados independentes a nível nacional, regional e local 
para a promoção da igualdade de tratamento independentemente da 
origem racial ou étnica ou dos antecedentes religiosos. A Conferência 
Europeia chama a atenção para toda a panóplia de funções que os 
organismos especializados independentes podem desempenhar a nível 
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nacional, regional e local e que reforçam as políticas governamentais de 
combate ao racismo: elaboração de pareceres e prestação de aconselha- 
mento aos organismos governamentais, acompanhamento da situação 
no país, participação em programas de formação destinados a determi- 
nados grupos-chave, sensibilização da opinião pública para as questões 
da discriminação e prestação de apoio e assistência aos queixosos, nomea- 
damente através da prestação de apoio jurídico que lhes permita 
reclamar os seus direitos junto dos tribunais e outras instituições. Em 
alguns casos, os organismos em causa podem examinar queixas e reque- 
rimentos relativos a casos individuais e tentar a composição do litígio, 
quer por acordo entre as partes quer, dentro dos limites fixados por lei, 
através de decisões juridicamente vinculativas. Apela aos Estados par- 
ticipantes para que, conforme necessário, estabeleçam tais organismos 
especializados independentes ou, nos países onde estes existam já, exa- 
minem e reforcem a sua eficácia, dotando-os dos adequados recursos 
financeiros, competências e capacidades para garantir um funcionamento 
eficaz. Chama a atenção para a Recomendação de Política Geral N.º 2 
da Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância (ECRI), que 
define os princípios aos quais deve obedecer a criação e o funcionamento 
de tais organismos (vide o Anexo II das Conclusões Gerais). 


Papel dos políticos e dos partidos políticos 


22. A Conferência Europeia sublinha o papel fundamental que os políticos e 
partidos políticos podem desempenhar no combate ao racismo, à xeno- 
fobia, ao anti-semitismo e à intolerância conexa, formando e orientando 
a opinião pública. A este respeito, apela aos políticos para que transmi- 
tam uma mensagem política clara saudando a diversidade nas sociedades 
europeias e condenando o discurso político que incite ou tente incitar ao 
ódio ou aos preconceitos raciais ou étnicos. Encoraja os partidos políticos 
da Europa a tomar medidas concretas para promover a solidariedade, a 
tolerância e o respeito e para explicar estes problemas ao grande público 
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de forma a que este compreenda e aceite melhor a diferença. Estas medi- 
das podem consistir, nomeadamente, no seguinte: 


e Assinar a Carta dos partidos políticos europeus para uma sociedade 
não racista e pôr em prática os seus princípios sobre um comportamento 
responsável nas questões relativas ao problema do racismo, tanto dentro 
da própria organização partidária como no âmbito das suas actividades 
no domínio político (vide o Anexo II); 

e Incluir políticas de combate ao racismo nos programas eleitorais e 
condenar a exploração racista para fins eleitorais de questões como a 
imigração e o asilo, assegurando que todos os candidatos a mandatos 
eleitorais estão empenhados nas políticas de combate ao racismo; 

e Recusar qualquer apoio, explícito ou implícito, aos partidos que defen- 
dem posições racistas e xenófobas. 


Sistema de justiça penal 


23. 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que tomem 
medidas concretas a fim de que os funcionários responsáveis pela 
aplicação da lei fíguem mais sensibilizados para a situação crítica dos 
grupos visados, com o objectivo de combater qualquer sentimento de 
injustiça relativamente à forma como a lei é aplicada e qualquer discri- 
minação no tratamento das pessoas pertencentes a esses grupos no 
âmbito do sistema de justiça penal. Tais medidas podem consistir, nomea- 
damente, em: 


e Cursos de formação destinados a promover a sensibilização cultural e 
a consciencialização quanto aos preconceitos, bem como o conhecimento 
dos aspectos jurídicos da discriminação; 

e Estabelecer um diálogo formal e informal entre a polícia e os grupos 
visados, por exemplo através de medidas de reforço da confiança, assim 
promovendo a abertura, a responsabilização e a confiança recíproca; 
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e Facilitar o acesso em condições de igualdade das pessoas pertencentes 
a grupos visados à polícia e seu pessoal auxiliar, bem como às outras 
profissões associadas ao sistema de justiça penal, reexaminando perio- 
dicamente a situação de forma a avaliar os níveis de recrutamento, 
promoção e permanência do pessoal pertencente a grupos visados; 

e Códigos de conduta anti-discriminatórios para as forças policiais e 
outros grupos profissionais intervenientes na administração da justiça. 


Instituições na área do emprego e das questões sociais 


24, 


A Conferência Europeia constata que as boas relações no seio da comuni- 
dade são geralmente favorecidas pelo desenvolvimento social e pela plena 
realização dos direitos económicos, sociais e culturais numa base de não 
discriminação. Apela aos Estados participantes para que promovam polí- 
ticas no domínio do emprego e na área social que procurem melhorar as 
perspectivas dos grupos visados que enfrentam, por exemplo, os maiores 
obstáculos para encontrar, manter ou reencontrar um emprego, incluindo 
um emprego qualificado. Deverá ser prestada particular atenção às pessoas 
vítimas de discriminação múltipla. A Conferência Europeia chama a aten- 
ção dos Estados participantes para as seguintes considerações: 


e As políticas devem ser apresentadas de forma a permitir que os empre- 
gadores e empregados reconheçam os benefícios da igualdade de 
oportunidades e da diversidade; 

e Importância de envolver os parceiros sociais e outros agentes não governamen- 
tais na concepção e execução dos programas de formação e de desenvolvimento; 
e As autoridades públicas devem dar o exemplo, assegurando-se de que 
procuram activamente recrutar e conservar pessoas pertencentes a grupos 
visados, o que, em certos casos, pode exigir a revisão dos critérios de con- 
cessão de nacionalidade; 

e Os funcionários públicos e todos quantos participam na promoção do 
acesso ao emprego devem receber formação, nomeadamente a fim de 
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programas de 
atenção integral à 
saúde da criança e 
de incentivo ao 
aleitamento 
materno que visem 
à redução da 
morbimortalidade 
materna e de 
crianças de zero a 
cinco anos de 
idade. 


338. Criar o 
sistema de 
vigilância 
epidemiológica de 
acidentes e 
violência e 
implementar 
programas de 
prevenção à 
violência pública e 
doméstica, 
esclarecendo seus 
riscos para a saúde 
e as implicações 
judiciais da 
mesma. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Garantia de saúde — 
garantir, como 
obrigatórias, as vacinas 
para meningite tipo C e 
PREVENIR para 
crianças recém nascidas 
até 02 anos de idade, 
devido ao alto custo e o 
grande índice de morte 
infantil por meningite 


tipo C e infecções das 
vias aéreas superiores, 
em grupos de baixa 


renda. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
sobre Enfrentamento à Violência contra a Mulher, cujo objetivo é garantir o atendimento integral, humanizado e de 
qualidade às mulheres em situação de violência. O Ministério da Saúde desenvolve as seguintes ações nesse sentido: 


1) Apoiar técnica e financeiramente a organização e avaliação da rede de atenção em saúde para incluir e 
implementar o atendimento à mulher e adolescente em situação de violência sexual e doméstica. 


Resultados: As Redes Integradas de Atenção Integral para Mulheres e Adolescentes em situação de violência 
doméstica e sexual atuam de forma articulada com os demais serviços e organizações que, direta ou indiretamente, 
contribuem com a assistência, a exemplo das Delegacias da Mulher e da Criança, Instituto Médico-Legal, Ministério 
Público, instituições como casas-abrigo, grupos de mulheres, creches, entre outros. Em fins de 2002, o número de 
serviços hospitalares que estavam preparados para atender mulheres vítimas de estupro chegava a 82. De 2003 a 
2005 o Ministério da Saúde apoiou técnica e financeiramente a organização de 41 novas Redes. Hoje estão 
implantados 121 serviços em estados. Em 2006 o Ministério da Saúde disponibilizou 1,5 milhões para organização de 
redes. 


2) Elaborar instrumentos para implementar a notificação compulsória dos casos de violência contra a mulher. 


Resultados: A Ficha para Notificação Compulsória dos casos de violência contra mulheres elaborada e testada foram 
capacitados profissionais de saúde de 39 secretarias estaduais e/ou municipais de saúde para implantação das fichas 
nos municípios. 


3) Criar / consolidar sistema de informação que agregue dados sobre a Notificação Compulsória. 
Resultados: O piloto foi realizado em 5 municípios. Foram capacitados profissionais de saúde de 39 


471 


projeto 


os sensibilizar para os obstáculos à igualdade de oportunidades e para 
reforçar a sua sensibilidade cultural; 

e As pessoas pertencentes a grupos visados devem ter acesso a formação, 
incluindo formação profissional, que aumente a sua capacidade de 
acesso ao mercado de trabalho; 

e Os governos podem estimular o desenvolvimento de declarações 
de intenção, códigos de conduta e políticas em matéria de igualdade de 
tratamento no local de trabalho, com o objectivo de fomentar as práticas 
não discriminatórias entre os empregadores, prestadores de serviços e 
outros; 

e Deverá ser prestada atenção especial à protecção dos trabalhadores 
domésticos estrangeiros contra a discriminação e a violência, bem como 
ao combate aos preconceitos que os afectam; 

e No domínio da habitação, as autoridades públicas e privadas devem 
promover a coabitação bem sucedida dos diferentes grupos sociais, desde 
a fase de planeamento dos programas de desenvolvimento urbano, bem 
como renovar as áreas degradadas de habitação social de forma a com- 
bater a exclusão social; 

e As autoridades públicas devem garantir a igualdade de acesso aos 
serviços de saúde e aconselhamento, sem discriminação. 


Monitorização 


25. 


A Conferência Europeia recomenda vivamente a monitorização de todas 
as políticas e programas destinados a combater a discriminação racial, 
a fim de possibilitar a avaliação da respectiva eficácia no auxílio aos 
grupos visados. Todos os dados deverão ser desagregados por sexo e 
idade, e a informação recolhida deverá abordar os problemas da discri- 
minação múltipla. Estes dados estatísticos podem ser complementados 
por sondagens de opinião ao público em geral, e também a grupos 
específicos, a fim de determinar a experiência e percepção da discrimi- 
nação e do racismo sob o ponto de vista dos potenciais queixosos. 
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Imigração e asilo 


26. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que promo- 
vam os aspectos positivos da imigração junto do grande público, 
nomeadamente destacando o valor da diversidade e a contribuição dos 
migrantes para a sociedade. Sublinha que a promoção da integração social 
dos migrantes é um instrumento fundamental na luta contra o racismo, 
a xenofobia e a intolerância conexa. A Conferência Europeia observa que 
uma acentuação excessiva das políticas restritivas de admissão /imigração 
pode originar estereótipos negativos e, em consequência, afectar negati- 
vamente as pessoas pertencentes aos grupos visados e a integração dos 
não nacionais. Reconhece ainda o efeito da detenção arbitrária de reque- 
rentes de asilo e pessoas indocumentadas sobre o aumento de um clima 
de xenofobia. A Conferência Europeia apela a que todas as medidas rela- 
tivas a requerentes de asilo e refugiados sejam plenamente compatíveis 
com a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951. 


27. A Conferência Europeia sublinha que a reunificação familiar tem um efeito 
positivo sobre a integração e apela aos Estados participantes para que facilitem 
a reunificação familiar, tendo devidamente em conta a necessidade de um 
estatuto independente dos membros da família. A Conferência Europeia insta 
todos os Estados participantes a garantir o acesso dos requerentes de asilo, 
refugiados e migrantes aos direitos económicos e sociais fundamentais. 


Discriminação e intolerância religiosa 


28. A Conferência Europeia sublinha a importância de promover a compre- 
ensão, a tolerância e o respeito nas questões relativas à religião e às 
convicções. Reconhece que a religião e as convicções podem estar liga- 
das à origem racial e étnica, pelo que pode ser difícil assegurar uma 
protecção total contra a discriminação com base na raça e origem étnica 
sem proibir também a discriminação com base na religião e nas convic- 
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ções. A este respeito, a Conferência Europeia chama a atenção para a 
Recomendação de Política Geral N.º 5 da ECRI, sobre o combate à into- 
lerância e discriminação contra os muçulmanos (vide Anexo IV). 


Combate ao anti-semitismo 


29. A Conferência Europeia, convencida de que o combate ao anti-semitismo 


é indissociável da luta contra todas as formas de racismo, da qual cons- 
titui parte integrante, sublinha a necessidade de adoptar medidas eficazes 
para fazer face ao problema do anti-semitismo na Europa contemporânea, 
a fim de combater todas as manifestações deste fenómeno. 


Combate à discriminação contra romanis, ciganos, sintes e nómadas 


30. 


A Conferência Europeia sublinha a necessidade de que os Estados parti- 
cipantes prestem uma atenção particular e adoptem imediatamente 
medidas concretas a fim de erradicar a discriminação e perseguição gene- 
ralizadas que afectam os romanis, ciganos, sintes e nómadas, nomeadamente 
através do estabelecimento de estruturas e mecanismos, em parceria entre 
as autoridades públicas e representantes dos romanis, ciganos, sintes e 
nómadas. A Conferência Europeia chama também a atenção para a Reco- 
mendação de Política Geral N.º 3 da ECRI, sobre o combate ao racismo e 
à intolerância contra os romanis/ciganos (vide Anexo V). 


EDUCAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO 


Acesso à educação 


ai. 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que se 
empenhem em garantir o acesso sem discriminação a uma educação 
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baseada no respeito pelos direitos humanos, na diversidade e na tole- 
rância. O direito à educação aplica-se a todas as crianças presentes no 
território, independentemente do seu estatuto jurídico. Este direito 
aplica-se igualmente aos adultos em termos de acesso à formação e 
educação contínua no âmbito da comunidade e no local de trabalho. 


Escola e outros tipos de educação formal 


32. 


D9: 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que intro- 
duzam, ou encorajem a introdução, ou reforcem, a educação em 
matéria de direitos humanos, nomeadamente incidente sobre o combate 
ao racismo, nos curricula escolares e nas instituições de ensino superior. 
Salienta que isto deve ser feito tanto no âmbito das actividades quoti- 
dianas e do funcionamento geral dos estabelecimentos de educação 
como no ensino de matérias específicas. Para este efeito, os programas 
de formação de professores devem incluir a educação em matéria de 
direitos humanos. 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que se esfor- 
cem para que a educação reflicta uma sociedade multicultural, com 
curricula abertos a outras culturas e materiais didácticos baseados na 
diversidade de culturas (educação intercultural). A educação deverá tam- 
bém permitir que os estudantes compreendam os processos históricos, 
sociais e económicos que deram origem aos preconceitos contra os grupos 
visados. Os programas pedagógicos e materiais didácticos deverão ainda 
proporcionar uma ampla perspectiva global que valide as contribuições 
de todas as regiões do mundo para o conhecimento e para a civilização. 
Para este efeito, solicita-se que os Estados participantes revejam os curri- 
cula e manuais escolares de todas as disciplinas, para assegurar que os 
mesmos não perpetuam estereótipos ou preconceitos, não transmitem 
ódio nem provocam sentimentos hostis - racistas, étnicos ou anti-semi- 
tas — prestando particular atenção ao ensino imparcial da história. 
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34. 


35. 


36. 


37. 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que assegu- 
rem que os estabelecimentos de ensino pôem em prática uma política 
concertada em matéria de igualdade de oportunidades e combate ao 
racismo, que seja regularmente reexaminada por todos quantos trabalham 
na escola, pais e alunos ou estudantes. Esta política deverá também 
destinar-se a combater a interacção entre os preconceitos e estereótipos 
racistas e sexistas, nomeadamente através da promoção da participação 
activa de raparigas oriundas dos grupos visados em todas as actividades 
em matéria de igualdade de oportunidades. Os alunos deverão receber 
informação acerca da forma de lidar com incidentes racistas nas escolas. 
Deverá ser considerada a possibilidade de adoptar medidas inovadoras 
para abordar o problema da violência racial nas escolas, nomeadamente 
a designação de alunos como mediadores entre os seus pares. 


A Conferência Europeia constata que os jovens oriundos dos grupos 
visados estão frequentemente sub-representados nos estabelecimentos 
de ensino superior e apela à realização de pesquisas sobre os obstáculos 
que se colocam neste domínio. 


A Conferência Europeia reconhece que as crianças oriundas de diferen- 
tes meios culturais podem saber pouco acerca das tradições e da vida 
familiar umas das outras, o que pode conduzir a estereótipos e à desin- 
formação. Os Estados participantes são instados a promover um aumento 
do conhecimento da diversidade cultural, por exemplo através do 
fomento de programas de intercâmbio para crianças oriundas de famílias 
com diferentes antecedentes culturais, a fim de permitir ultrapassar a 
ignorância acerca dos estilos de vida dos outros. 


A Conferência Europeia encoraja os Estados participantes a considerar 
a possibilidade de adoptar medidas para aumentar o recrutamento, 
a permanência e a promoção de mulheres e homens pertencentes a 
grupos visados, e garantir uma igualdade efectiva no acesso à carreira 
docente. 
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Importância da educação em matéria de direitos humanos 


38. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que atri- 
buam importância e dêem prioridade à educação em matéria de direitos 
humanos no ensino formal e informal e à promoção de uma cultura de 
direitos humanos na sociedade em geral. Constata que a legislação e as 
políticas de combate ao racismo e à intolerância não serão plenamente 
eficazes a menos que sejam complementadas por actividades que visem 
a mudança dos comportamentos e das atitudes e o aumento da compre- 
ensão recíproca. 


Formação de grupos profissionais 


39. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que intro- 
duzam, ou reforcem, programas de formação especiais para promover 
a sensibilização dos profissionais que mais frequentemente contactam 
com os grupos visados para as questões ligadas ao racismo e à discrimina- 
ção conexa, incluindo preconceitos sexistas, estereótipos e discriminação 
múltipla. A este respeito, a Conferência Europeia chama a atenção dos 
Estados participantes para a utilidade de códigos de conduta ou deon- 
tologia profissional. 


Campanhas de sensibilização geral 


40. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que se 
empenhem na realização de campanhas de informação pública ou outras 
iniciativas a mais longo prazo, a fim de alertar as suas sociedades para 
os perigos do racismo, da discriminação racial, da xenofobia, do anti- 
-semitismo e da intolerância conexa, e apoiem as iniciativas das 
organizações não governamentais neste âmbito. Estas campanhas ou 
iniciativas deverão ser dirigidas à sociedade no seu conjunto e em par- 
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41. 


42. 


43. 


44, 


ticular aos jovens. Apela também aos Estados participantes, em 
conformidade com a proclamação do ano de 2001 como Ano Interna- 
cional de Mobilização contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 
Xenofobia e a Intolerância Conexa conforme mandato conferido pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, para que iniciem imediatamente 
iniciativas de informação pública destinadas a promover a sensibilização 
e as medidas contra o racismo. 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que facili- 
tem, nomeadamente em conjunto com as autoridades locais e os 
profissionais pertinentes, actividades de grupo, por exemplo nos domí- 
nios da cultura, do desporto e das actividades sócio-educativas, 
destinadas a fomentar a educação dos jovens em matéria de direitos 
humanos e cidadania democrática, e a instilar-lhes os valores da soli- 
dariedade, do respeito e da valorização da diversidade. 


A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que 
coloquem as experiências do passado, como a escravatura, o tráfico de 
escravos e o colonialismo, numa perspectiva histórica, permitindo uma 
reflexão global sobre estes acontecimentos em relação às origens do 
racismo, da discriminação racial e da xenofobia na sociedade contemporá- 
nea, e para que assegurem uma ampla difusão de tais conhecimentos 
entre os jovens. 


A Conferência Europeia apela a todos os Estados participantes para que 
promovam formas adequadas de lembrar o Holocausto, nomeadamente 
considerando a possibilidade de proclamar um Dia Anual de Memória 
do Holocausto. Apela também ao aprofundamento dos estudos sobre o 
Holocausto em todas as suas dimensões e à promoção da educação sobre 
o Holocausto dentro e fora das escolas. 


Considerando os fenómenos do genocídio, da limpeza étnica e da segre- 
gação racial, que dão origem a graves crises humanitárias internacionais, 
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a Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que pro- 
movam a sensibilização para tais fenómenos enquanto manifestações 
de racismo, discriminação racial e xenofobia. 


45. Para permitir uma abordagem coordenada e duradoura à sensibilização 
em meio escolar, entre os diversos grupos profissionais e junto do grande 
público, a Conferência Europeia constata que a criação de uma unidade 
especializada em matéria de formação no combate ao racismo, à discri- 
minação racial, à xenofobia, ao anti-semitismo e à intolerância conexa 
- eventualmente integrando tal unidade num organismo especializado 
já existente - pode constituir um mecanismo eficaz de luta contra a 
discriminação. Esta especialização em matéria de formação deverá ser 
desenvolvida em consulta com os grupos visados e tentar recrutar for- 
madores entre os membros dos grupos visados. 


Papel das organizações não governamentais 


46. A Conferência Europeia congratula-se com o papel catalizador que as 
organizações não governamentais desempenham na promoção da 
educação em matéria de direitos humanos e na sensibilização para o 
problema do racismo. Reconhece a situação precária em que se encon- 
tram as ONG activas no domínio da promoção dos direitos humanos e 
da luta contra o racismo em muitos países e insta os Estados a remover 
os obstáculos desnecessários ao funcionamento da sociedade civil. A 
Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que reforcem 
a cooperação com as organizações não governamentais, aproveitando a 
sua experiência e os seus conhecimentos especializados para efeitos do 
desenvolvimento de legislação, políticas e outras iniciativas públicas. 
Apela também aos Estados participantes para que apoiem financeiramente 
as actividades de educação e sensibilização em matéria de direitos 
humanos das organizações não governamentais, sem comprometer a 
respectiva independência. 
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INFORMAÇÃO, COMUNICAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 


Informação e comunicação 


47. A informação é fundamental para o exercício de direitos e para o prin- 


48. 


cípio da transparência. A este respeito, a Conferência Europeia encoraja 
os Estados participantes a criar um serviço que assegure o livre acesso 
as fontes públicas de informação sobre os direitos das pessoas que se 
consideram vítimas de racismo, discriminação racial, xenofobia, anti- 
-semitismo e intolerância conexa. 


A pesquisa, a análise e a difusão de informação são igualmente essenciais 
para a elaboração de políticas e para a tomada de decisões. A Conferência 
Europeia encoraja os Estados participantes a recolher, registar e analisar 
dados relativos ao racismo e à intolerância conexa provenientes de uma 
ampla variedade de fontes, tentando estabelecer indicadores e critérios 
comuns a nível europeu que permitam a comparação dos dados. Uma vez 
que o acesso à informação e a transparência do processo de recolha de 
dados também aumentam a credibilidade da própria informação, a Con- 
ferência Europeia solicita aos Estados participantes que publiquem e 
divulguem amplamente os resultados das pesquisas em matéria de racismo 
e fenómenos conexos. A Conferência Europeia salienta igualmente que 
tais pesquisas podem também ser realizadas em cooperação com institui- 
ções europeias e internacionais e com organizações não governamentais. 
Encoraja os Estados participantes a terem plenamente em conta as reco- 
mendações dos mecanismos de controlo competentes a nível nacional, 
europeu e internacional, incluindo a abordagem específica por países da 
Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância (ECRI. Em parti- 
cular, convida os Estados Partes na Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial a difundir ampla- 
mente os seus relatórios periódicos ao Comité para a Eliminação da 
Discriminação Racial, bem como as conclusões e recomendações formu- 
ladas pelo Comité na sequência da análise destes relatórios. 
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49. A Conferência Europeia reconhece que as redes de informação constituem 


um instrumento importante na luta contra o racismo e a xenofobia. Encoraja 
assim os Estados participantes a organizar e apoiar iniciativas que fomentem 
os intercâmbios regulares de informação a nível local, regional, nacional e 
europeu, bem como a facilitar o trabalho das organizações não governa- 
mentais neste âmbito. Constata que mulheres e homens pertencentes a 
grupos visados assumiram um papel preponderante na coordenação das 
actividades das organizações não governamentais, assim contribuindo para 
o reforço dos seus grupos. Todos os Estados participantes devem reconhecer 
a importância dos meios de comunicação da comunidade, em particular 
das rádios locais, que dão voz às mulheres e homens dos grupos visados. 


Meios de comunicação social como reflexo da sociedade 


50. A Conferência Europeia reconhece que os meios de comunicação social 


devem reflectir a diversidade de uma sociedade multicultural. 


Considera que as empresas de comunicação social e as organizações de jor- 


nalistas podem reflectir sobre os seguintes aspectos: 


e Importância do recrutamento e da presença de jornalistas oriundos 
dos grupos visados nos principais meios de comunicação social, em 
particular na televisão; 

e Uma cobertura da sociedade no seu conjunto, utilizando diversas 


fontes de informação; 


e Relato factual e exacto dos actos de racismo e intolerância; 


e Evitar, nas publicações e serviços de programação, uma apresentação 


2 Vide também o Anexo à Recomendação 
N.º R(97)/21 do Comité de Ministros aos 
Estados membros do Conselho da 
Europa sobre os meios de comunicação 
social e a promoção de uma cultura de 


tolerância. 


estereotipada e pejorativa baseada nas origens da 
pessoa; 

e Abordar o comportamento do indivíduo sem o 
ligar à origem da pessoa, quando irrelevante; 

e Retratar a sociedade na sua diversidade cultural, 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


339. Assegurar a 
assistência 
adequada e 
oportuna às 
vítimas de 
acidentes e 
violência. 


340. Estimular e 
fortalecer a 
participação social 
no SUS, inclusive 
na identificação de 
prioridades na área 
da saúde. 


341. Promover o 
treinamento e a 
capacitação 
sistemática de 
agentes 
comunitários de 
saúde. 





trabalho em elaboração permanente 


secretarias estaduais e/ou municipais de saúde. 
(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


SITUAÇÃO ATUAL: Formulada e aprovada a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social 
em Saúde. Existem 70 projetos no Brasil desenvolvidos para a capacitação de conselheiros de saúde. Programa de 
Inclusão Digital dos Conselhos de Saúde que distribui equipamentos de informática para 100% dos conselhos de 
saúde no Brasil. 


PERSPECTIVAS: 

Metas do Programa Mais Saúde: - apoiar a estruturação dos conselhos estaduais das 27 UFs e dos Conselhos 
Municipais dos 5562 municípios; Realizar 700 cursos e seminários, formando 270 mil atores sociais e capacitar 100 
mil conselheiros em informática e informação em saúde, até 2011ísitico para exercer seu papel no controle social. 

- Implantar a Ouvidoria do SUS em: 27 UFs, 40 municípios com mais de 100 mil habitantes, 7 hospitais próprios, 27 
hospitais universitários, 3 institutos federais e viabilizar 10 milhões de atendimentos ao cidadão e usuários do SUS, 
via 0800 (DDG). 

- Distribuir a Carta de Direitos dos Usuários da Saúde para instituições de saúde, educação e controle social em 100% 
dos municípios. Dispor do Portal em funcionamento em 2008 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
Ministério da Saúde nesse sentido: 


1) Fortalecer a capacitação do pessoal da atenção básica e de serviços de referência, para implementar a atenção 
clínico-ginecológica; atenção integral à saúde da mulher índia; das lésbicas e das adolescentes. 


Resultados: Uma área de destaque nesta gestão foi a atenção à saúde da mulher negra. Inúmeras atividades foram 
realizadas neste sentido, desde a publicação de material técnico, passando pela promoção de eventos para discussão 
do tema, levantamento de dados e inclusão do recorte étnico-racial nas ações do Ministério da Saúde (MS). O MS 
criou um grupo de trabalho intrasetorial, com a participação de lideranças de mulheres índias, para 
implantação/implementação da atenção integral à saúde das mulheres índias e está apoiando gestores municipais e 
estaduais, para organização da atenção a saúde indígena, priorizando as mulheres. Foram capacitados profissionais 
de saúde e parteiras dos distritos sanitários indígenas para intervenção imediata (Minas Gerais, Espírito Santo, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul e Amazonas). Criação de Comitê Técnico Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais que 
elaborou propostas de ação.Elaboração de livreto sobre Saúde das Mulheres Lésbicas e Bissexuais. 
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étnica e religiosa, de forma equilibrada e objectiva e de maneira a reflec- 
tir também as perspectivas e orientações dos grupos visados; 

e Apresentar uma imagem da diversidade cultural e da imigração como 
componente estrutural e positiva das sociedades europeias; 

e Abertura do sistema de radiodifusão e da programação às questões 
inter-culturais; 

e Alertar a opinião pública para os perigos da intolerância, bem como 
aprofundar o conhecimento e o apreço por todas as formas de diversidade; 
e Contrariar as ideias subjacentes a comentários racistas ou xenófobos pro- 
feridos por oradores no decurso de entrevistas, reportagens, debates, etc.; 
e Desenvolvimento de uma abordagem multicultural para os programas 
especificamente dirigidos a crianças e jovens, a fim de lhes permitir 
crescer com a consciência de que a sociedade é enriquecida pelas dife- 
renças. 


Códigos de conduta e deontologia 


51. Em virtude da influência que os meios de comunicação social podem 
exercer e do papel positivo que podem desempenhar na sensibilização 
para certas questões, e tendo em conta a liberdade de expressão e a 
necessidade de independência dos meios de comunicação social, a 
Conferência Europeia encoraja os profissionais de comunicação social 
a considerar a possibilidade de elaborar códigos deontológicos a fim de 
combater o racismo nos meios de comunicação social. 


Formação 


52. A Conferência Europeia chama a atenção para a importância da forma- 
ção inicial e contínua dos jornalistas e profissionais de comunicação 
social relativamente à promoção de uma cultura de tolerância, respeito 
e diversidade. Os Estados participantes deverão encorajar as escolas de 
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jornalismo e os institutos de formação na área da comunicação social a 
porem estas matérias em destaque nos seus curricula. 


Publicidade 


53. A Conferência Europeia chama a atenção para o poder da publicidade. 
Neste contexto, sublinha a utilidade do estabelecimento de um código 
deontológico para o sector publicitário que proíba a discriminação com 
base em fundamentos como a raça, a origem nacional ou étnica e a 
religião. Considera ainda que os publicitários devem também recusar-se 
a difundir mensagens publicitárias que veiculem uma imagem negativa 
das diferenças culturais, religiosas ou étnicas, incluindo mensagens que 
reforcem estereótipos e preconceitos sexistas ou outros. 


Papel da Internet 


54. A Conferência Europeia congratula-se com a contribuição positiva que a 
Internet pode dar à luta contra o racismo, por se tratar de um meio de 
comunicação rápido e de grande alcance. Apela aos Estados participantes 
para que examinem formas de utilização sistemática da Internet, por exem- 
plo através da criação de um sítio específico, para fornecer informação 
sobre boas práticas no combate ao racismo, à discriminação racial, à xeno- 
fobia, ao anti-semitismo e à intolerância conexa. Chama também a atenção 
para a potencial utilização da Internet a fim de criar redes de educação e 
sensibilização contra o racismo e a intolerância, dentro e fora da escola. 


Combate ao discurso de incitamento ao ódio e à difusão de material racista 
na Internet 


55. Reconhecendo as características específicas da Internet, e os obstáculos 
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56. 


57. 


que as mesmas colocam ao combate à difusão de ideias racistas através 
da Internet, a Conferência Europeia insta os Estados participantes a, na 
medida do possível, aplicar a legislação existente para incriminar os 
responsáveis pelo incitamento ao ódio racial via Internet e seus cúmpli- 
ces. Recomenda também que se garanta a formação das autoridades 
responsáveis pela aplicação da lei a fim de que estas possam dar resposta 
ao problema da difusão de material racista através da Internet. 


A Conferência Europeia chama a atenção dos Estados participantes para 
a necessidade de encontrar rapidamente uma resposta internacional coor- 
denada para o fenómeno em rápida evolução da difusão de discurso de 
incitamento ao ódio e de material racista na Internet. A este respeito, 
apela ao reforço da cooperação judiciária internacional e ao estabeleci- 
mento de mecanismos de intervenção rápida. Mais especificamente, a 
Conferência Europeia chama a atenção dos Estados participantes, tendo 
em vista a sua acção individual e colectiva, para os seguintes pontos: 


e Necessidade de distinguir entre as funções do fornecedor de acesso e 
do fornecedor de serviços, e respectivas responsabilidades; 

e Importância de incluir a questão do combate ao racismo, à xenofobia, 
ao anti-semitismo e à intolerância em todos os trabalhos, presentes e 
futuros, empreendidos a nível internacional com vista à eliminação dos 
conteúdos ilícitos da Internet; 

e Necessidade de dialogar com todos os fornecedores, a fim de discutir 
a adopção de medidas de auto-regulação destinadas a combater os sítios 
racistas: estas medidas podem incluir o bloqueio de sítios, um sistema 
de filtragem ou a recusa de anonimato aos autores dos sítios; 

e Necessidade de desenvolver códigos deontológicos e medidas de auto- 
-regulação para os fornecedores de acesso e de serviços. 


A Conferência Europeia chama ainda a atenção dos Estados participan- 
tes para a necessidade de uma mais activa sensibilização dos decisores 
para o problema da difusão de mensagens racistas através da Internet. 
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D. Cooperação a nível europeu e internacional 


58. A fim de complementar a acção empreendida a nível nacional e local, a 
Conferência Europeia apela aos Estados participantes, conforme apro- 
priado, para que promovam: 


e Uma cooperação jurídica e judiciária eficaz, a nível regional e interna- 
cional, na área do combate ao racismo, ao anti-semitismo e à xenofobia, 
a fim de impedir que os autores de actos racistas ou xenófobos benefi- 
ciem do facto de as infracções serem tratada de forma diferente nos 
diversos Estados; 

e Os intercâmbios, a nível europeu e internacional, entre os organismos 
nacionais independentes e especializados que têm por função o acom- 
panhamento da situação relativa ao racismo e à discriminação racial; 
e Os intercâmbios, a nível europeu e internacional, entre as autoridades 
educativas e outros envolvidos no desenvolvimento de curricula que 
incorporem a educação contra o racismo e a educação intercultural. 


Para além disso, a Conferência Europeia apela aos Estados participantes, 
conforme apropriado, para que: 


e Convidem o Comissário para os Direitos Humanos do Conselho da Europa 
a continuar a apoiar os Estados na sua luta contra o racismo, a discrimi- 
nação racial, a xenofobia, o anti-semitismo e a intolerância; 

* Examinem as melhores formas de reforçar a acção da Comissão Europeia 
contra o Racismo e a Intolerância (ECRI); 

e Apoiem as actividades do Observatório Europeu do Racismo e da 
Xenofobia (EUMC) com vista a construir redes de acompanhamento e 
partilha de informação, incluindo o levantamento das fundações, orga- 
nizações e redes que combatem o racismo na Europa; 

e Apoiem a acção da OSCE no combate ao racismo e à intolerância, nomea- 
damente as actividades do seu Alto Comissário para as Minorias 
Nacionais, do seu Gabinete para as Instituições Democráticas e os 
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Direitos Humanos e do seu Representante para a Liberdade dos Meios 
de Comunicação Social, bem como as actividades das suas pertinentes 
missões no terreno. 


59. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes para que incluam 
mulheres e jovens nas suas delegações nacionais à Conferência Mundial 
contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Conexa, 
assim como para que assegurem a transparência do processo de cons- 
tituição das suas delegações. 


60. A Conferência Europeia apela aos Estados participantes, organizações 
não governamentais e outros actores interessados da sociedade civil, 
tendo presentes as disposições da Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação de Todas as Formas de Discriminação Racial, para que ponham 
em prática e apoiem as acções das Nações Unidas no domínio do com- 
bate ao racismo, à discriminação racial, à xenofobia e à intolerância 
conexa, e participem activa e construtivamente na terceira Conferência 
Mundial contra o Racismo. 


Conclusões Gerais da Conferência Europeia contra o Racismo 165 


ANEXO | 

INSTRUMENTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS E EUROPEUS 
RELEVANTES NO DOMÍNIO DO COMBATE AO RACISMO, 

À DISCRIMINAÇÃO RACIAL, À XENOFOBIA E À INTOLERÂNCIA 
CONEXA 


(a) A nível universal: 


e Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio (Nova 
Iorque, 9 de Dezembro de 1948) 

e Declaração Universal dos Direitos do Homem (Nova Iorque, 10 de 
Dezembro de 1948) 

e Convenção (I) para melhorar a situação dos feridos e doentes das forças 
armadas em campanha (Genebra, 12 de Agosto de 1949) 

e Convenção (II) para melhorar a situação dos feridos, doentes e náufra- 
gos das forças armadas no mar (Genebra, 12 de Agosto de 1949) 

e Convenção (Il) relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra 
(Genebra, 12 de Agosto de 1949) 

e Convenção (IV) relativa à protecção das pessoas civis em tempo de guerra 
(Genebra, 12 de Agosto de 1949) 

e Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados (28 de Julho de 1951) e 
seu Protocolo Adicional (16 de Dezembro de 1966) 

e Convenção n.º 111 da OIT, sobre a Discriminação em Matéria de Emprego 
e Profissão (Genebra, 25 de Junho de 1958) 

e Convenção relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do Ensino 
(Paris, 14 de Dezembro de 1960) 

e Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (Nova Iorque, 21 de Dezembro de 1965), incluindo 
a declaração ao abrigo do seu artigo 14.º reconhecendo a competência 
do Comité para a Eliminação da Discriminação Racial para receber e 
examinar comunicações de indivíduos ou grupos 


Conferência Europeia contra o Racismo - Anexo |: Instrumentos jurídicos internacionais e europeus de combate ao racismo 167 


Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (Nova Iorque, 16 
de Dezembro de 1966), seu Protocolo Facultativo que permite o exame 
de comunicações de particulares (Nova Iorque, 16 de Dezembro de 1966) 
e seu Segundo Protocolo Adicional com vista à Abolição da Pena de 
Morte (Nova Iorque, 15 de Dezembro de 1989) 

Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (16 
de Dezembro de 1966) 

Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 
relativo à Protecção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais 
(Protocolo 1) (Genebra, 8 de Junho de 1977) 

Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 
relativo à Protecção das Vítimas dos Conflitos Armados Não Internacionais 
(Protocolo II) (Genebra, 8 de Junho de 1977) 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (Nova Iorque, 18 de Dezembro de 1979) e seu 
Protocolo Opcional reconhecendo a competência do Comité para a 
Eliminação da Discriminação contra as Mulheres para receber e apreciar 
comunicações de indivíduos e grupos (Nova lorque, 6 de Outubro de 
1999) 

Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (Nova Iorque, 10 de Dezembro de 1984) 
Convenção (N.º 169) relativa aos Povos Indígenas e Tribais em Países 
Independentes (Genebra, 27 de Junho de 1989) 

Convenção sobre os Direitos da Criança (Nova Iorque, 20 de Novembro 
de 1989) e seus protocolos facultativos relativos à participação de crian- 
ças em conflitos armados (Nova Iorque, 25 de Maio de 2000) e à venda 
de crianças, prostituição infantil e pornografia infantil (Nova Iorque, 25 
de Maio de 2000) 

Convenção Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (Nova Iorque, 
18 de Dezembro de 1990) 

Estatuto do Tribunal Penal Internacional (Roma, 17 de Julho de 1998) 
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(b) A nível europeu: 


e Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (Roma, 4 de Novembro de 1950), incluindo os seus 
Protocolos 

e Convenção Europeia sobre o Estabelecimento (Paris, 13 de Dezembro 
de 1955) 

e Acordo Europeu sobre o Regime da Circulação das Pessoas entre os Países 
Membros do Conselho da Europa (Paris, 13 de Dezembro de 1957) 

e Carta Social Europeia (Turim, 18 de Outubro de 1961) e seus Protocolos 
Adicionais 

e Convenção Europeia Relativa ao Estatuto Jurídico do Trabalhador 
Migrante (Estrasburgo, 24 de Novembro de 1977) 

e Convenção Europeia para a Prevenção da Tortura e das Penas ou 
Tratamentos Desumanos ou Degradantes (Estrasburgo, 26 de Novembro 
de 1987) 

e Convenção sobre a Participação de Estrangeiros na Vida Pública a Nível 
Local (Estrasburgo, 5 de Fevereiro de 1992) 

e Carta Europeia das Línguas Regionais ou Minoritárias (Estrasburgo, 5 
de Novembro de 1992) 

e Convenção Quadro para a Protecção das Minorias Nacionais (Estrasburgo, 
1 de Fevereiro de 1995) 

e Carta Social Europeia Revista (Estrasburgo, 3 de Maio de 1996) 

e Convenção Europeia sobre a Nacionalidade (Estrasburgo, 6 de Novembro 
de 1997) 
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trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


2) Assessorar os Pólos de Educação Permanente em Saúde para inclusão de conteúdos que enfoquem a diversidade 
sócio-cultural, racismo e etnicidade. 
Resultados: Com a implementação do Pacto de Gestão e a consequente reformulação da Portaria 198 que está em 
processo de discussão na CIT, se afirma que a Política Nacional de EPS deve considerar as especificidades, a 
superação das desigualdades regionais, as necessidades de formação e desenvolvimento para o trabalho em saúde e 
a capacidade já instalada de oferta institucional de ações formais de educação em saúde. Portanto, esta ação está em 
discussão interna no Ministério da Saúde. 
3) Fortalecer o sistema de formação/capacitação de pessoal na área de assistência obstétrica, inclusive para a 
atenção à mulher em situação de abortamento. 
Resultados: Com a finalidade de mudar os paradigmas da atenção ao parto o Ministério da Saúde promoveu 2 
Seminários Nacionais e 20 Estaduais em Atenção Obstétrica e Neonatal Humanizadas Baseadas em Evidências 
Científicas, para 932 profissionais, diretores (as), Chefias de Obstetrícia e Neonatologia e Chefias de Enfermagem 
obstétrica das 309 maiores maternidades, de cada um dos estados brasileiros.Apoio técnico e financeiro a 34 projetos 
de cursos de especialização em enfermagem obstétrica em parceria com Universidades Estaduais, Federais e 
Privadas. Capacitação de parteiras tradicionais e profissionais de saúde para melhoria da assistência ao parto 
domiciliar, através de convênio com a ONG Grupo Curumim.Capacitação de doulas em 10 Estados. Capacitação em 
investigação de óbitos de mulheres em idade fértil, com ênfase em morte materna. Capacitação de profissionais de 
saúde de capital em planejamento familiar e atenção pré-natal. 
4) Apoiar a capacitação de mulheres, líderes comunitárias e militantes de ONGs em defesa da causa feminina, para 
prevenção de DST/HIV/AIDS entre as mulheres. 
5) Fortalecer a capacitação do pessoal da atenção básica e de serviços de referência, para implementar das ações de 
atenção ao planejamento familiar, incluindo a anticoncepção de emergência e a prevenção da infecção pelo HIV e 
outras DST, e o climatério. 
(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 
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342. Apoiar 
programas que 
tenham como 
objetivo prevenir e 
reduzir os riscos, 
acidentes e 
doenças 
relacionadas ao 
ambiente e ao 
processo de 
trabalho. 


343. Apoiar Ver meta 185. 
programas 

voltados para a 

proteção da saúde 


ANEXO II 

COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A INTOLERÂNCIA 
RECOMENDAÇÃO DE POLÍTICA GERAL N.º 2: 

Organismos especializados no combate ao racismo, à xenofobia, 
ao anti-semitismo e à intolerância a nível nacional 


A COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A INTOLERÂNCIA 
(ECRD: 


Recordando a Declaração adoptada pelos Chefes de Estado e de Governo dos 
Estados membros do Conselho da Europa na sua Cimeira realizada em 
Viena a 8e 9 de Outubro de 1993; 


Recordando que o Plano de Acção sobre o combate ao racismo, à xenofobia, ao 
anti-semitismo e à intolerância, adoptado como parte desta Declaração, 
convidou o Comité de Ministros a estabelecer a Comissão Europeia contra 
o Racismo e a Intolerância com mandato para, nomeadamente, formular 
recomendações de política geral dirigidas aos Estados membros; 


Tendo em conta a Resolução 48/134 adoptada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas a 20 de Dezembro de 1993, sobre as Instituições Nacionais 
para a Promoção e Protecção de Direitos Humanos; 


Tendo também em conta os princípios fundamentais definidos no primeiro 
Encontro Internacional de Instituições Nacionais para a Promoção e 
Protecção de Direitos Humanos, realizado em Paris de 7 a 9 de Outubro 
de 1991 (conhecidos como “Princípios de Paris”); 


Recordando as diferentes resoluções adoptadas nos primeiros e segundos 


encontros europeus de Instituições Nacionais para a Promoção e 
Protecção de Direitos Humanos, realizados respectivamente em 
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Estrasburgo de 7 a 9 de Novembro de 1994 e em Copenhaga de 20 a 22 
de Janeiro de 1997; 


Tendo em conta a Recomendação N.º R (85)13 do Comité de Ministros, rela- 
tiva à instituição do Provedor de Justiça; 


Tendo também em conta o trabalho desenvolvido pelo Comité Director para 
os Direitos Humanos (CDDH) relativamente ao estabelecimento de 
Instituições Nacionais de Direitos Humanos; 


Salientando que o combate ao racismo, à xenofobia, ao anti-semitismo e à 
intolerância constitui parte integrante da protecção e promoção dos 
direitos humanos fundamentais; 


Recordando a proposta da ECRI com vista ao reforço da cláusula de não dis- 
criminação (artigo 14.º) da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem; 


Profundamente convencida de que todas as pessoas deverão ser protegidas 
contra a discriminação baseada na raça, cor, língua, religião ou origem 
nacional ou étnica, ou contra a discriminação que possa resultar indi- 
rectamente da aplicação da lei nestas áreas; 


Convencida da necessidade de conceder a máxima prioridade às medidas 
destinadas a possibilitar a plena aplicação da legislação e das políticas 
que visam combater o racismo, a xenofobia, o anti-semitismo e a into- 
lerância; 


Recordando que uma estratégia eficaz de combate ao racismo, à xenofobia, 
ao anti-semitismo e à intolerância depende, em grande medida, da sen- 
sibilização, informação e educação do público, bem como da protecção 
e promoção dos direitos dos indivíduos pertencentes a grupos minori- 
tários; 
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Convencida de que os organismos especializados no combate ao racismo, à 
xenofobia, ao anti-semitismo e à intolerância a nível nacional podem 
dar uma contribuição concreta, de várias formas, para o reforço da 
eficácia de uma série de medidas adoptadas nesta área bem como no 
domínio da prestação de aconselhamento e informação às autoridades 
nacionais; 


Congratulando-se com o facto de tais organismos especializados terem já sido 
estabelecidos e estarem em funcionamento em vários Estados mem- 
bros; 


Reconhecendo que a forma que tais organismos podem assumir poderá variar 
de acordo com as circunstâncias dos diferentes Estados membros e que 
poderão fazer parte de um organismo com objectivos mais abrangentes 
na área dos direitos humanos em geral; 


Reconhecendo também a necessidade de que os próprios governos forneçam 
informações e estejam acessíveis aos organismos especializados, e con- 
sultem estes últimos sobre matérias relevantes para as respectivas 
funções; 


Recomenda aos governos dos Estados membros que: 


1. Considerem cuidadosamente a possibilidade de criar um organismo 
especializado de combate ao racismo, à xenofobia, ao anti-semitismo 
e à intolerância a nível nacional, se tal organismo não existir já; 


2. Ao examinar esta questão, utilizem os princípios básicos enunciados 
em anexo à presente recomendação como directrizes e fonte de 
inspiração, na medida em que apresentam uma série de opções para 
discussão a nível nacional. 
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Anexo à recomendação de política geral n.º 2 da ECRI 

Princípios básicosrelativosaos organismos especializados de combate 
ao racismo, à xenofobia, ao anti-semitismo e a intolerância a nível 
nacional 


Capítulo A: Leis que estabelecem os organismos especializados 


Princípio 1 
MANDATO 


1. Aos organismos especializados deve ser concedido um mandato que esteja 
claramente enunciado na constituição ou em outro texto legislativo. 


2. O mandato dos organismos especializados deverá determinar a respectiva 
composição, áreas de competência, poderes estatutários, responsabili- 
zação e financiamento. 


Capítulo B: Formas alternativas de organismos especializados 
Princípio 2 


1. Os organismos especializados podem assumir diferentes formas, em 
função das tradições jurídicas e administrativas dos países onde são 
estabelecidos. 


2. Opapele as funções enunciados nos princípios seguintes devem ser desem- 
penhados por organismos que podem assumir a forma de, por exemplo, 
comissões nacionais para a igualdade racial, provedores contra a discrimi- 
nação étnica, centros/gabinetes de combate ao racismo e promoção da 
igualdade de oportunidades ou outras formas, nomeadamente organismos 
com objectivos mais amplos no domínio dos direitos humanos em geral. 
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Capítulo C: Funções e responsabilidades dos organismos especializados 
Princípio 3 


Dependendo das circunstâncias, legislação e prática nacionais, os organismos 
especializados deverão possuir o maior número possível das seguintes funções 
e responsabilidades: 


a) trabalhar em prol da eliminação das diversas formas de dis- 
criminação indicadas no preâmbulo e promover a igualdade de 
oportunidades e as boas relações entre as pessoas pertencentes a 
todos os diferentes grupos da sociedade; 

b) monitorar o conteúdo e as consequências da legislação e dos 
actos administrativos, avaliando a respectiva pertinência para efeitos 
de combate ao racismo, à xenofobia, ao anti-semitismo e à intole- 
rância, e apresentar propostas, se necessário, de eventuais alterações 
a tal legislação; 

c) aconselhar os poderes legislativo e executivo a fim de melhorar 
a regulamentação e a prática nas áreas pertinentes; 

d) prestar auxílio e assistência às vítimas, incluindo apoio jurídico, 
a fim de fazer valer os seus direitos junto das instituições e dos 
tribunais; 

e) sem prejuízo do enquadramento jurídico do país em causa, ter 
a possibilidade de recorrer aos tribunais ou a outras autoridades 
judiciárias, se e quando necessário; 

f) ouvir e examinar queixas e petições relativas a casos concretos 
e tentar a composição do litígio, através da conciliação amigável 
ou, dentro dos limites fixados por lei, através de decisões juridica- 
mente vinculativas; 

g) dispor de competências adequadas para obter elementos de prova e 
informações no exercício das funções enunciadas na alínea f), supra; 

h) fornecer informação e aconselhamento aos organismos e insti- 
tuições competentes, incluindo organismos e instituições estatais; 
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i) formular recomendações sobre padrões de conduta anti-discrimi- 
natória em áreas específicas, que podem ter força de lei ou serem 
de aplicação voluntária; 

j) promover e contribuir para a formação de certos grupos-chave, 
sem prejuízo do papel fundamental em matéria de formação das 
organizações profissionais em causa; 

k) promover a sensibilização do grande público para as questões 
da discriminação, e produzir e publicar materiais informativos e 
documentos pertinentes; 

1) apoiar e encorajar organizações com objectivos análogos aos do 
organismo especializado; 

m) ter em conta e reflectir, conforme necessário, as preocupações 
de tais organizações. 


Capítulo D: Administração e funcionamento dos organismos especializados 


Princípio 4 
COMPOSIÇÃO 


A composição dos organismos especializados que assumam a forma de comis- 
sões e organismos análogos deverá reflectir a sociedade no seu conjunto 
e na sua diversidade. 


Princípio 5 
INDEPENDÊNCIA E RESPONSABILIZAÇÃO 


1. Os organismos especializados deverão ser dotados de fundos suficientes 
para que possam desempenhar as suas funções e responsabilidades de 
forma eficaz, devendo o seu financiamento ser submetido anualmente 
à aprovação do parlamento. 
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Os organismos especializados deverão funcionar sem interferências do 
Estado e com todas as garantias necessárias para a sua independência, 
incluindo a liberdade para nomear o seu próprio pessoal, gerir os seus recur- 
sos como entenderem e exprimir publicamente os seus pontos de vista. 


Os organismos especializados deverão apresentar relatórios das suas 
actividades, de forma independente, com base em objectivos claros e se 
possível mensuráveis, para debate no parlamento. 


O mandato dos organismos especializados deverá conter disposições claras 
quanto à nomeação dos respectivos membros e deverá consagrar salvaguar- 
das adequadas contra a demissão arbitrária ou a não renovação arbitrária 
de uma nomeação, nos casos em que a renovação seja a norma. 


Princípio 6 
ACESSIBILIDADE 


Os organismos especializados deverão estar facilmente acessíveis aque- 
les cujos direitos se destinam a proteger. 


Os organismos especializados deverão considerar, sendo caso disso, a 
possibilidade de estabelecer agências locais, a fim de melhorar a respec- 
tiva acessibilidade e aumentar a eficácia das suas funções de educação 
e formação. 


Capítulo E: Modo de funcionamento dos organismos especializados 


Princípio 7 


l. 


Os organismos especializados deverão funcionar de forma a maximizar 
a qualidade das suas pesquisas e recomendações e, consequentemente, 
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a sua credibilidade junto das autoridades nacionais e das comunidades 
cujos direitos procuram preservar e reforçar. 


2. Ao estabelecerem organismos especializados, os Estados membros deve- 
rão assegurar-se de que os mesmos dispõem de um acesso apropriado 
aos governos, que os governos lhes fornecem informação suficiente para 
lhes permitir desempenhar as suas funções e que são plenamente con- 
sultados nas matérias que lhes digam respeito. 


3. Os organismos especializados deverão assegurar-se de que funcionam 
de uma forma claramente independente do poder político. 


Estrasburgo, 13 de Junho de 1997 
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ANEXO III 
CARTA DOS PARTIDOS POLÍTICOS EUROPEUS 
PARA UMA SOCIEDADE NÃO RACISTA 


NÓS, OS PARTIDOS POLÍTICOS DEMOCRÁTICOS DA EUROPA, 


Tendo presentes os instrumentos internacionais de direitos humanos assina- 
dos e ratificados pelos Estados Membros da União Europeia, em 
particular a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial, 


Tendo presente o artigo 1.º desta Convenção, que define discriminação racial 
como “[...] qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada 
na raça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica que tenha como 
objectivo ou como efeito destruir ou comprometer o reconhecimento, o 
gozo ou o exercício, em condições de igualdade, dos direitos do homem 
e das liberdades fundamentais nos domínios político, económico, social 
e cultural ou em qualquer outro domínio da vida pública [...], 


Tendo presente o preâmbulo do Acto Único Europeu, no qual os Estados 
Membros da Comunidade Europeia se declaram dispostos a trabalhar 
em conjunto para promover a democracia baseada nos direitos funda- 
mentais reconhecidos nas constituições e leis dos Estados Membros, na 
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais e na Carta Social Europeia, 


Tendo presente o Tratado de Amesterdão, que permite à Comunidade Euro- 


peia “[...] tomar as medidas necessárias para combater a discriminação 
em razão [da] raça ou origem étnica, religião ou crença [...)” e facilita 
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a cooperação policial e judiciária em matéria de prevenção e luta contra 
o racismo e a xenofobia no âmbito da União Europeia, 


Reconhecendo que os direitos fundamentais consagrados nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos assinados e ratificados pelos Estados 
Membros da União Europeia compreendem o direito ao discurso e debate 
político livres e sem entraves, 


Conscientes de que, de acordo com os mesmos instrumentos internacionais 
de direitos humanos, as liberdades políticas não são absolutas, encon- 
trando os seus limites no direito igualmente fundamental à protecção 
contra a discriminação racial e que, consequentemente, não podem ser 
abusadas para explorar, provocar ou suscitar preconceitos baseados na 
raça, cor, origem étnica ou nacionalidade ou para ganhar a simpatia do 
eleitorado para esse tipo de preconceitos, 


Conscientes das tarefas e responsabilidades especiais dos partidos políticos 
enquanto agentes de um processo político democrático, a saber: defen- 
der, exprimir e assegurar o respeito dos princípios básicos de uma 
sociedade democrática; servir de plataforma de discussão sobre temas 
relativamente aos quais possam existir divergências de opinião, inte- 
grando diversas posições nos processos de decisão política, assim 
permitindo à sociedade solucionar conflitos de interesses e de opinião 
entre os diversos grupos sociais através do diálogo e não através da 
exclusão e do conflito; e seleccionar representantes a diversos níveis 
com vista à sua participação activa no processo político, 


Convencidos de que a liberdade de exercício dos direitos políticos pode e 
deve estar a par de uma firme garantia do princípio da não discrimina- 


ção e é inerente ao processo democrático em si mesmo, 


Estando ainda convencidos de que a representação dos grupos étnicos mino- 
ritários no processo político constitui parte integrante do processo 
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344. Garantir a 
assistência 
farmacêutica 
básica no âmbito 


345. Garantir a 
vigilância sanitária 
de medicamentos, 
alimentos e outros 
produtos. 


346. Promover a 
produção de 
medicamentos 
genéricos e 
divulgar, junto à 
sociedade 
brasileira, o seu 
significado e custo. 


347. Ampliar e 
fortalecer os 
programas de 
assistência aos 
portadores de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos: 
Que seja garantida a 
distribuição de 
medicamentos de uso 
continuo e atendimento 
pelo Sistema Único de 
Saúde dos idosos pelo 
Ministério da Saúde, sob 
monitoramento dos 
conselhos Nacional e 
Estaduais e da 
Sociedade Civil 
Organizada. 


Deliberações da III 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


Exigir | do | Governo 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
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democrático, sendo os partidos políticos um reflexo da sociedade ou 
devendo esforçar-se por sê-lo, 


COMPROMETEMO-NOS A ADERIR AOS PRINCÍPIOS DEONTOLÓGICOS 
SEGUINTES: 


e A defender os direitos humanos e os princípios democráticos fundamen- 
tais e a rejeitar todas as formas de violência racista, de incitamento ao 
ódio ou à perseguição racial ou de discriminação racial; 

e A recusarmo-nos a exibir, publicar ou mandar publicar, distribuir ou apoiar 
de qualquer forma os pontos de vista ou as posições que suscitam ou enco- 
rajam, ou podem razoavelmente ser considerados como susceptíveis de 
suscitar ou encorajar, os preconceitos, a hostilidade ou a divisão entre povos 
de origens étnicas ou nacionais diferentes ou entre grupos com diferentes 
convicções religiosas, e a reagir firmemente contra quaisquer sentimentos 
e comportamentos racistas nas suas próprias fileiras. 

e A lidar de forma responsável e justa com as questões sensíveis relati- 
vas a tais grupos e a evitar a sua estigmatização. 

e A abstermo-nos de qualquer aliança ou cooperação política, a todos 
os níveis, com qualquer partido político que incite aos preconceitos 
raciais ou étnicos ou ao ódio racial, ou que tente suscitá-los. 

e A promover a representação equitativa dos grupos acima mencionados 
a todos os níveis dos partidos, com uma responsabilidade especial da direc- 
ção partidária de estimular e apoiar o recrutamento de candidatos destes 
grupos para funções políticas bem como para a adesão ao partido. 

* Ecomprometemo-nos ainda a tomar medidas adequadas para assegurar que 
todas as pessoas que trabalhem ou se associem de qualquer forma às nossas 
campanhas eleitorais ou outras actividades tenham consciência dos princí- 
pios acima enunciados e ajam sempre em conformidade com os mesmos. 


Utrecht, 28 de Fevereiro de 1998 
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ANEXO IV 

COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A INTOLERÂNCIA 
RECOMENDAÇÃO DE POLÍTICA GERAL N.º 5: 

Combate à intolerância e discriminação contra os muçulmanos 


A COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A INTOLERÂNCIA: 


Recordando a Declaração adoptada pelos Chefes de Estado e de Governo dos 
Estados membros do Conselho da Europa na sua primeira Cimeira, 
realizada em Viena a 8 e 9 de Outubro de 1993; 


Recordando que o Plano de Acção sobre o combate ao racismo, à xenofobia, 
ao anti-semitismo e à intolerância adoptado como parte desta Declaração 
convidou o Comité de Ministros a estabelecer a Comissão Europeia 
contra o Racismo e a Intolerância com mandato, designadamente, para 
formular recomendações de política geral dirigidas aos Estados mem- 
bros; 


Recordando também a Declaração Final e o Plano de Acção adoptados pelos 
Chefes de Estado e de Governo dos Estados membros do Conselho da 
Europa na sua segunda Cimeira, realizada em Estrasburgo a 10 e 11 de 
Outubro de 1997; 


Sublinhando que esta Declaração Final confirma que os Estados membros do 
Conselho da Europa têm por objectivo construir uma sociedade europeia 
mais livre, mais tolerante e mais justa e apela à intensificação da luta 
contra o racismo, a xenofobia, o anti-semitismo e a intolerância; 


Recordando que o artigo 9.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
protege a liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 
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Recordando também o princípio da não discriminação consagrado no artigo 
14.º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem; 


Tendo presentes as propostas contidas na Recomendação n.º 1162 relativa à 
contribuição da civilização islâmica para a cultura europeia, adoptada 
pela Assembleia Parlamentar a 19 de Setembro de 1991; 


Tomando nota das conclusões do Seminário sobre a religião e a integração 
dos emigrantes organizado pelo Comité Europeu sobre as migrações em 
Estrasburgo de 24 a 26 de Novembro de 1998; 


Sublinhando que os dispositivos institucionais reguladores das relações entre 
o Estado e a religião variam grandemente nos diversos Estados membros 
do Conselho da Europa; 


Convencida de que a co-existência pacífica das religiões numa sociedade 
pluralista se baseia no respeito da igualdade e não discriminação entre 
as religiões num Estado democrático, com uma clara separação entre as 
leis do Estado e os preceitos religiosos; 


Recordando que o judaísmo, o cristianismo e o islamismo se influenciaram 
mutuamente e influenciaram a civilização europeia durante séculos e 
recordando, neste contexto, a contribuição positiva do islamismo para 
o desenvolvimento contínuo das sociedades europeias, das quais cons- 
titui parte integrante; 


Preocupada com o facto de as manifestações de intolerância religiosa contra 
o Islão e as comunidades muçulmanas estarem a aumentar nos países 
onde esta religião não é seguida pela maioria da população; 


Lamentando profundamente que seja por vezes veiculada uma imagem 


deturpada do Islão, baseada em estereótipos hostis que têm por conse- 
quência fazer com que esta religião pareça uma ameaça; 
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Rejeitando todas as visões deterministas do Islão e reconhecendo a grande 
diversidade interna que caracteriza a prática desta religião; 


Firmemente convencida da necessidade de combater os preconceitos que as 
comunidades muçulmanas enfrentam e sublinhando que estes precon- 
ceitos se podem manifestar de diferentes formas, em particular através 
de atitudes negativas gerais mas também, em diferentes graus, através 
de actos discriminatórios e através de violência e perseguições; 


Recordando que, apesar das manifestações de intolerância religiosa acima refe- 
ridas, uma das características da Europa contemporânea é a acentuação da 
diversidade de convicções no seio de sociedades pluralistas; 


Rejeitando todas as manifestações de extremismo religioso; 


Salientando que o princípio de uma sociedade multiconfessional e multicul- 
tural caminha a par da vontade das religiões de co-existirem no seio da 
sociedade de que fazem parte; 


Recomenda que os governos dos Estados membros onde as comunidades 
muçulmanas estão instaladas e vivem em situação minoritária no seu 
país: 


e Garantam que as comunidades muçulmanas não são objecto de discrimi- 
nação quanto à forma como se organizam e praticam a sua religião; 

e Imponham, de acordo com o contexto nacional, sanções adequadas à 
discriminação baseada na religião; 

e Tomem as medidas necessárias para que seja plenamente garantida a 
liberdade de culto religioso; neste contexto, deverá ser prestada parti- 
cular atenção à eliminação dos obstáculos jurídicos ou administrativos 
desnecessários que se colocam à construção de um número suficiente 
de locais de culto para a prática da religião islâmica, assim como para 
os seus ritos fúnebres; 
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e Garantam que as instituições públicas estão sensibilizadas para a 
necessidade de ter em conta, na sua prática quotidiana, as legítimas 
necessidades culturais e outras resultantes da natureza multiconfessio- 
nal da sociedade; 

e Verifiquem se a discriminação com fundamento na religião é praticada 
no que respeita ao acesso à cidadania e, se for o caso, tomem as medi- 
das necessárias para lhe pôr fim; 

e Tomem as medidas necessárias para eliminar qualquer manifestação de 
discriminação com base nas convicções religiosas no acesso à educação; 
e Tomem medidas, nomeadamente de ordem legislativa se necessário, 
para combater a discriminação religiosa no acesso ao emprego e no local 
de trabalho; 

e Encorajem os empregadores a elaborar e pôr em prática “códigos de con- 
duta” a fim de combater a discriminação religiosa no acesso ao emprego 
e no local de trabalho e, se necessário, a trabalhar em prol do objectivo 
de locais de trabalho representativos da diversidade da sociedade em 
questão; 

e Avaliem se os membros das comunidades muçulmanas sofrem de dis- 
criminação associada à exclusão social e, se for o caso, tomem todas as 
medidas necessárias para combater estes fenómenos; 

e Prestem particular atenção à situação das mulheres muçulmanas, que 
podem sofrer simultaneamente de discriminação contra as mulheres em 
geral e de discriminação contra os muçulmanos; 

e Assegurem que os curricula das escolas e instituições de ensino supe- 
rior - especialmente no domínio do ensino da História - não apresentam 
interpretações distorcidas da história das religiões e das culturas e não 
baseiam a sua visão do Islão em percepções de hostilidade e ameaça; 
e Garantam que o ensino das religiões nas escolas respeita o pluralismo 
cultural e assegurem a formação dos professores para este efeito; 

* Troquem opiniões com as comunidades muçulmanas acerca da forma 
como pode ser facilitada a selecção e formação de Imans conhecedores 
da sociedade em que trabalham e, se possível, com certa experiên- 
cia; 
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* Apoiem o diálogo voluntário a nível local e nacional a fim de sensibilizar 
a população para as áreas em que são necessários cuidados particulares 
para evitar conflitos sociais e culturais; 

e Encorajem o debate no seio dos grupos profissionais ligados ao sector 
da comunicação social e da publicidade sobre a imagem que veiculam 
do Islão e das comunidades muçulmanas e sobre as suas responsabili- 
dades neste domínio a fim de evitar a perpetuação dos preconceitos e 
da informação tendenciosa; 

* Assegurem o seguimento e a avaliação da eficácia de todas as medidas 
adoptadas com o objectivo de combater a intolerância e a discriminação 
contra os muçulmanos. 


Estrasburgo, 16 de Março de 2000 
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ANEXO V 

COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A INTOLERÂNCIA 
RECOMENDAÇÃO DE POLÍTICA GERAL N.º 3: 

Combate ao racismo e à intolerância contra os romanis/ciganos 


A COMISSÃO EUROPEIA CONTRA O RACISMO E A INTOLERÂNCIA: 


Recordando a decisão adoptada pelos Chefes de Estado e de Governo dos 
Estados membros do Conselho da Europa na sua primeira Cimeira, 
realizada em Viena a 8 e 9 de Outubro de 1993; 


Recordando que o Plano de Acção sobre o combate ao racismo, à xenofobia, ao 
anti-semitismo e à intolerância adoptado como parte desta Declaração con- 
vidou o Comité de Ministros a estabelecer a Comissão Europeia contra o 
Racismo e a Intolerância com mandato, designadamente, para formular 
recomendações de política geral dirigidas aos Estados membros; 


Recordando também a Declaração Final e o Plano de Acção adoptados pelos 
Chefes de Estado e de Governo dos Estados membros do Conselho da 
Europa na sua segunda Cimeira, realizada em Estrasburgo a 10 e 11 de 
Outubro de 1997; 


Sublinhando que esta Declaração Final confirma que os Estados membros do 
Conselho da Europa têm por objectivo construir uma sociedade europeia 
mais livre, mais tolerante e mais justa e apela à intensificação da luta 
contra o racismo, a xenofobia, o anti-semitismo e a intolerância; 


Tomando nota da proposta, contida na Recomendação 1203 (1993) da Assem- 
bleia Parlamentar do Conselho da Europa, relativa à nomeação de um 
mediador europeu para os romanis/ciganos; 
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Tendo presentes as conclusões do seminário “dimensão humana” sobre os 
romanis na região da OSCE, organizado de 20 a 23 de Setembro de 1993 
pela Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) em 
estreita colaboração com o Conselho da Europa, e a contínua cooperação 
neste domínio entre as duas Organizações; 


Saudando a nomeação pelo Secretário Geral, em 1994, de um Coordenador das 
Actividades do Conselho da Europa relativas aos Romanis/Ciganos; 


Tendo presente o trabalho do Grupo de Especialistas sobre os Romanis/Ciga- 
nos (MG-S-ROM); 


Recordando a Recomendação N.º R (97)21 do Comité de Ministros aos Esta- 
dos membros, sobre os meios de comunicação social e a promoção de 
uma cultura de tolerância; 


Recordando as disposições contidas na Recomendação de Política Geral N.º 1 
da ECRI que visam auxiliar os Estados membros a combater eficazmente 
o racismo, a xenofobia, o anti-semitismo e a intolerância, propondo 
medidas concretas e específicas num pequeno número de áreas parti- 
cularmente pertinentes; 


Profundamente convencida de que a Europa é uma comunidade de valores 
partilhados, incluindo o valor da igual dignidade de todos os seres huma- 
nos, e de que o respeito desta igual dignidade é a pedra angular de todas 
as sociedades democráticas; 


Recordando que a história da Europa deixou como legado o dever de memó- 
ria, de vigilância e de resistência activa perante todas as manifestações 


de racismo, xenofobia, anti-semitismo e intolerância; 


Prestando homenagem à memória de todas as vítimas das políticas de 
perseguição e extermínio racista durante a Segunda Guerra Mundial e 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERENCIAS 
NACIONAIS TEMATICAS 
anemia falciforme. | Brasileiro a competente | ministério da Saúde nesse sentido: 


implementação € | 1) Apoiar a execução de experiências piloto na implantação do Programa de Anemia Falciforme - PAF/MS, dando 
imediata implantação do | ênfase às especificidades das mulheres em idade fértil e no ciclo gravídico-puerperal. 


PAF- Programa | Resultados: Assinada a Portaria que define as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com 
Nacional de Prevenção Doença Falciforme e outras Hemoglobinopatias, houve um aumento em 50% o valor dos incentivos para as equipes 

a de saúde da família e saúde bucal que atendem populações remanescentes de quilombos ou residentes em 
e Tratamento da Anemia assentamentos. Destacamos que foram elaborados o material educativo sobre a perspectiva da equidade no Pacto 
Falciforme no país, | Nacional de Mortalidade Materna e o manual sobre Triagem Obstétrica. 


especialmente exigindo (Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 
os estados e municípios 
que também implantem 
e gerenciem seus 
programas (PAFs) 
respectivos em parceria 
com o Sistema Único de 
Saúde / SUS. E 


participação das 
entidades negras locais 
que lidam com doenças 
prevalentes na 
População Negra 
(Hemoglobinopatias). 


348. Assegurar o 
cumprimento da 
obrigatoriedade, 
no serviço público 
de saúde, da 
realização do teste 
de traços 
falcêmicos e da 
anemia falciforme 
em recém- 
nascidos. 


349. Garantir o SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
acesso aos exames Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é contribuir para a redução da 
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lembrando que um considerável número de romanis/ciganos pereceram 
em resultado de tais políticas; 


Sublinhando a este propósito que o Conselho da Europa é a encarnação e o 
guardião dos valores fundadores da reconstrução europeia empreendida 
após os horrores da Segunda Guerra Mundial, em particular a protecção 
e promoção dos direitos humanos. 


Recordando que o combate ao racismo, à xenofobia, ao anti-semitismo e 
à intolerância faz parte integrante da protecção e promoção dos 
direitos humanos, que estes direitos são universais e indivisíveis e 
que são direitos de todos os seres humanos, sem qualquer distin- 
ção; 


Sublinhando que o combate ao racismo, à xenofobia, ao anti-semitismo 
e à intolerância visa antes de mais proteger os direitos dos membros 
vulneráveis da sociedade; 


Convencida de que qualquer acção de luta contra o racismo e a discriminação 
deverá colocar ênfase na vítima e na melhoria da sua situação; 


Constatando que, por toda a Europa, persistem os preconceitos contra 
os romanis/ciganos, que estas pessoas são vítimas de um racismo 
profundamente enraizado na sociedade, que são vítimas de mani- 
festações, por vezes violentas, de racismo e intolerância e que os 
seus direitos fundamentais são violados ou ameaçados com regula- 
ridade; 


Constatando também que os preconceitos que persistem contra os romanis/ 
ciganos conduzem à sua discriminação em muitos domínios da vida 
social e económica, e que tal discriminação constitui um factor impor- 
tante no processo de exclusão social que afecta muitos romanis/ 
ciganos. 
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Convencida de que a promoção do princípio da tolerância é uma garantia da 
preservação de sociedades abertas e pluralistas que possibilitam uma 
coexistência pacífica; 


Recomenda aos Governos dos Estados membros o seguinte: 


e Que assinem e ratifigquem os instrumentos jurídicos internacionais 
pertinentes em matéria de combate ao racismo, à xenofobia, ao anti- 
-semitismo e à intolerância, particularmente a Convenção Quadro para 
a Protecção das Minorias Nacionais e a Carta Europeia das Línguas Regio- 
nais ou Minoritárias; 

e Que assegurem que a denominação oficial das diversas comunidades 
romanis/ciganas seja a denominação pela qual a comunidade em ques- 
tão deseja ser conhecida; 

e Tendo presentes as manifestações de racismo e intolerância de que os 
romanis/ciganos são vítimas, que atribuam uma alta prioridade à apli- 
cação efectiva das disposições consagradas na recomendação de política 
geral n.º 1 da ECRI, que solicita que sejam tomadas as medidas neces- 
sárias para assegurar que o direito nacional, em matéria penal, civil e 
administrativa, combate expressa e especificamente o racismo, a xeno- 
fobia, o anti-semitismo e a intolerância; 

e Que assegurem que a discriminação em si mesma, bem como as prá- 
ticas discriminatórias, são combatidas através de legislação adequada e 
que introduzam disposições específicas para este fim no direito civil, 
em particular nas áreas do emprego, da habitação e da educação; 

e Que ilegalizem qualquer discriminação por parte das autoridades públi- 
cas no exercício das suas funções; 

e Que assegurem a prestação de um apoio jurídico adequado aos romanis/ 
ciganos que tenham sido vítimas de discriminação e desejem recorrer 
às vias judiciais; 

e Que tomem medidas adequadas para assegurar que a justiça seja feita 
em pleno e rapidamente nos casos relativos a violações dos direitos fun- 
damentais dos romanis/ciganos; 
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e Que assegurem em particular que não seja tolerada qualquer impunidade 
relativamente a crimes cometidos contra os romanis/ciganos e que se empe- 
nhem em que isto seja claramente do conhecimento do grande público; 
e Que estabeleçam e apoiem acções de formação especificamente dirigidas 
às pessoas que intervêm a todos os níveis nas diversas componentes da 
administração da justiça, a fim de promover a compreensão cultural e a 
sensibilização quanto aos preconceitos; 

* Que encorajem o desenvolvimento de providências adequadas para o 
diálogo entre a polícia, as autoridades locais e as comunidades roma- 
nis/ciganas; 

* Que encorajem a sensibilização dos profissionais dos meios de comuni- 
cação social, tanto na área do audiovisual como da imprensa escrita, 
para a particular responsabilidade que têm de se abster de veicular pre- 
conceitos no exercício da sua profissão, e em particular de evitar relatar 
incidentes que envolvam indivíduos membros da comunidade romani/ 
cigana de uma forma que atribua a culpa à comunidade romani/cigana 
no seu conjunto; 

e Que tomem as providências necessárias para garantir que as normas 
relativas ao acesso, de direito e de facto, à cidadania e ao direito de asilo 
sejam concebidas e aplicadas de forma a não implicar uma particular 
discriminação contra os romanis/ciganos; 

e Que assegurem que as questões relativas às “deslocações” no interior 
do país, nomeadamente as normas reguladoras do domicílio e do pla- 
neamento urbano, sejam resolvidas de uma forma que não prejudique 
o modo de vida das pessoas em causa; 

* Que tomem providências institucionais para promover um papel activo 
e a participação das comunidades romanis/ciganas nos processos deci- 
sórios, através de mecanismos consultivos nacionais, regionais e locais, 
dando prioridade à noção de parceria em pé de igualdade; 

* Que tomem medidas específicas para estimular a formação dos roma- 
nis/ciganos a fim de garantir um pleno conhecimento e uma plena 
realização dos seus direitos, bem como a sua formação em matéria de 
funcionamento do sistema jurídico; 
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e Que prestem particular atenção à situação das mulheres romanis/ciga- 
nas, que são frequentemente objecto de dupla discriminação, como 
mulheres e como romanis/ciganas; 

e Que combatam energicamente todas as formas de segregação em meio 
escolar contra as crianças romanis/ciganas e que assegurem o gozo 
efectivo da igualdade de acesso à educação; 

e Que introduzam nos curricula de todas as escolas informação sobre a 
história e a cultura dos romanis/ciganos e que ofereçam aos professores 
programas de formação nesta matéria; 

e Que apoiem as actividades das organizações não governamentais, as 
quais desempenham um importante papel no combate ao racismo e à 
intolerância contra os romanis/ciganos e lhes proporcionam em parti- 
cular uma assistência jurídica adequada; 

e Que encorajem as organizações de romanis/ciganos a desempenhar um 
papel activo, com vista ao reforço da sociedade civil; 

* Que desenvolvam medidas de reforço da confiança para preservar e for- 
talecer uma sociedade aberta e pluralista com vista a uma co-existência 
pacífica. 


Estrasburgo, 6 de Março de 1998 
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HR/P/PTÃO 


The World Conference on Human Rights 
recommends that each State consider the desirability 
of drawing up a national action plan identifying 
steps whereby that State would improve the 
promotion and protection of human righis. 


Vienna Declaration and Programme of Action, 
Part II, paragraph 71 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERENCIAS 
NACIONAIS TEMATICAS 


diagnósticos e à morbidade e mortalidade feminina no Brasil, especialmente por causas evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos 
terapêutica de diversos grupos populacionais, sem discriminação de qualquer espécie. A ação do Ministério da Saúde nesse sentido é 
anormalidades no de apoiar a expansão da rede laboratorial, ampliando a oferta de exames laboratoriais. 


metabolismo. (Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


350. Intensificar as SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 331. 
ações destinadas a 
eliminar a 
hanseníase como 
problema de saúde 
pública no país, 
visando a garantir 
o diagnóstico 
precoce e o 
tratamento dos 
portadores, bem 
como a promover 
medidas 
destinadas a 
combater o 
preconceito contra 
a doença. 


351. Intensificar as SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 331. 
ações destinadas a 
controlar a 
tuberculose no 
país, visando a 
garantir o 
diagnóstico 
precoce e o 
tratamento dos 
portadores, bem 
como a promover 
medidas 
destinadas a 
combater o 
preconceito contra 
a doença. 


352. Garantir a IX Conferência Nacional 
atenção integral à | dos Direitos Humanos - 
saúde dos idosos, | Propostas aprovadas em 
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1. Introduction 


1.1 A changing environment 


Approaches to international work on human rights have evolved significantly over the 
past decade. While the international community continues to speak out strongly in 
denunciation of human rights violations, governments and civil society are aware that 
the promotion and protection of human rights involve more than identifying alleged 
wrongdoers and exhorting governments to improve their performance. Policy-makers 
and advocates increasingly recognize that genuine improvements require resources 
and long-term effort in the areas of education, institutional strengthening and 
institution-building. 


The desire to entrench human rights principles more effectively reflects the 
strengthened environment of democracy, openness and accountability that 
increasingly prevails in all regions of the world. It is recognized not only that these 
principles are important for the well-being of individuals and communities but also 
that they are an essential component of economic and social progress. There is a 
growing conviction that the implementation of human rights principles will strengthen 
social harmony and cohesion, advance the process of development and promote the 
accountability and legitimacy of governments. 


The popular movement that underpins these developments has been inspired by the 
human rights principles and standards enshrined in instruments and resolutions 
developed within the framework of the United Nations, particularly the Universal 
Declaration of Human Rights and the International Covenants on Human Rights. It 
has also been facilitated by the information technology revolution, which ensures that 
human rights advocates and media organizations have effective means of drawing 
worldwide public attention to human rights violations and issues. These themes have 
converged with modern management and governance principles, which see the 
achievement of long-term economic and other goals as dependent on opemness, 
democratic systems of government, accountability, an active civil society and the rule 
of law. 


1.2 Institutional strengthening 


An institutional strengthening approach to human rights promotion and protection is 
realistic and pragmatic. It acknowledges that improving human rights is a public 
policy objective that can be implemented through the normal planning and resource 
allocation processes of government. It integrates human rights objectives into the 
general objectives of the State, particularly development, so that ultimately the nation 
as a whole benefits and is strengthened. 


Importantly, this approach recognizes that no country is perfect; all countries face 
human rights challenges in moving towards the objective of “better standards of life in 
larger freedom” set forth im the Charter of the United Nations. To meet these 
challenges successfully, governments and peoples must work together to change 


attitudes, to intensify human rights education programmes and to strengthen human 
rights institutions. 


The most prominent activities that governments and communities are considering in 
this area probably include the establishment of national human rights institutions, the 
development of national programmes of human rights education and the development 
of national plans of action for the promotion and protection of human rights.! 


1.3 The value of national action plans 


National action plans require considerable planning and effort. The practical value of 
a national plan will not necessarily be the same in all situations. A decision whether or 
not to embark on such a plan needs to be taken in a serious and critical fashion in each 
case, in the light of a realistic appraisal of national needs and circumstances. As 
elaborated elsewhere in this Handbook, experience to date suggests that factors with a 
likely bearing on a particular plan”s effectiveness include: 


The level of political support; 

Transparent and participatory planning; 

Comprehensiveness of the baseline human rights study underlying the plan; 
Realistic prioritization and action-oriented planning; 

Clear success criteria and strong participatory mechanisms for monitoring and 
evaluation; and 

e Adequate commitment of resources. 


As shown in section 8.7, great care is required to ensure linkage with existing 
overarching national development frameworks (such as the national development 
plans of the United Nations Development Programme (UNDP) and the Poverty 
Reduction Strategy Papers of the International Monetary Fund (IMF) or the World 
Bank) and with policy planning processes in the areas of health, education, law 
enforcement and so forth to ensure that human rights concerns are not unwittingly 
quarantined in a separate “sector”. 


Subject to these kinds of considerations, it would be reasonable to expect the 
following outcomes from a national action plan: 


e Ratification of additional international standards and more effective incorporation 
of these standards in domestic law and practice, leading to an expansion of the 
range of human rights protection for individuals; 

e A stronger administration of justice, improved rule of law, strengthened 
independence of the judiciary and improved practices on the part of security 
authorities; 

e Better awareness and implementation of economic, social and cultural rights, 
leading to an improved quality of life, particularly for vulnerable groups; 

e Improved linkage between human rights and development; 


* The terminology used for national plans of action varies somewhat from country to country. 
In this Handbook, we use the terms “national plans of action for the promotion and protection 


of human rights”, “national plans of action”, “national plans” and “national action plans” 
interchangeably. Some countries prefer the word “programme” to “plan”. 


Establishment or strengthening of national human rights institutions; 

More effective civil society institutions; 

Enhanced programmes for vulnerable groups; 

Greater understanding of human rights standards and their value to individuals and 
the community; and 

e Reduced risk of social tensions. 


Figure 1 — Benefits of national action plans 





A national action plan will 

e Review a country's human rights needs 

e Raise awareness of human rights issues among government officials, security 
authorities, civil society organizations and the general public 

Mobilize a broad spectrum of society in a cooperative atmosphere 

Propose realistic activities 

Set achievable targets 

Promote linkages with other national programmes, particularly in the areas of 
development and education 

e Generate commitment to action 


The outcomes of a national action plan will include 

e Stronger legal frameworks, embracing firmer adhesion to international norms, 
more effective incorporation of human rights standards in domestic law, enhanced 
independence of the judiciary and more effective rule of law 

Better protection for individuals 

A stronger culture of human rights 

Stronger national institutions for the promotion and protection of human rights 
More effective social programmes that enhance the quality of life for all, 
particularly vulnerable groups 

e Improved national harmony, reducing risks of internal conflict 











1.4 What does this Handbook seek to do? 


The Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR) 
has prepared this Handbook? as a guide for those considering or working on national 
plans of action for the promotion and protection of human rights. It provides 
background information on the concept of national plans, on how the idea developed 
and on the experience of some countries that have developed such plans. It also 
discusses issues relevant to the development of national plans: 


The concept; 

Institutional aspects; 

Content and structure; 

Development, implementation and monitoring; and 





? The Office of the High Commissioner for Human Rights acknowledges and offers its thanks 
to the principal author of the Handbook, Mr. Bill Barker of Human Rights International Pty 
Ltd., Australia. 


e International activity and experience. 


These ideas are based on work that has taken place both in the development of 
specific national plans by a number of countries and in international discussions of the 
issue. 


The Handbook is intended to be a reasonably self-contained introduction to the 
process of developing national action plans. Any country embarking on such a process 
will, of course, be working within its own legal and policy environment. But it is 
hoped that the information about national action plans provided in the Handbook will 
help them to gain from the experiences of others, to draw on international thinking on 
the issue and to develop a plan that is comprehensive and effective. In this way, new 
plans may be developed as current international best practice, rather than on an ad hoc 
basis. 


1.5 Who is this Handbook for? 


OHCHR has prepared this Handbook to assist people and institutions working on, or 
interested in, national human rights action plans. They include individuals and 
organizations representing government, civil society, national human rights 
institutions, the judiciary, the academic world and many other sectors as well as the 
general community. 


Government officials who find the Handbook useful will include not only those 
working in justice or foreign affairs ministries but also officials working on issues 
such as health, education, housing or social policy more generally. This applies also to 
the civil society counterparts of government agencies. In addition, the Handbook 
should be of interest to parliamentarians as a comprehensive overview of issues 
relevant to legislative and public policy processes in the field of human rights. 


The Handbook will be useful for officials and civil society representatives working in 
three broad sectors: 


e The primary audience will be those working on the development of new national 
action plans. The Handbook will inform them of the principles and processes 
involved and the experiences of other countries. 

e The Handbook will also be useful to governments and civil society in countries 
where national plans have already been developed. By providing additional 
information on the concept and implementation of national action plans, the 
Handbook may guide further implementation and continuous improvement. 

e A third target group is governments and private institutions that wish to provide 
funds for technical assistance programmes in the field of human rights. The 
Handbook provides a comprehensive approach to human rights promotion and 
protection. National action plans set up as result of the Handbook”s guidance will 
contain numerous proposals for activities that could be supported by technical 
cooperation programmes from donor governments or private foundations. 


1.6 The structure of the Handbook 


The Handbook begins with a description of the origins of the concept of national 
action plans and their purpose and benefits and reviews progress on implementing the 
concept in various countries and at international meetings. It then highlights some of 
the general principles of national plans, outlines steps towards their implementation 
and notes some of the obstacles that have been identified. It then provides an 
overview of some of the national plans that have been developed to date. 


Moving on from these introductory sections, the Handbook outlines the preparatory 
phase of national planning, placing particular emphasis on the roles of the different 
agencies and organizations that will be involved. It gives special attention to the role 
of civil society. The Handbook next describes the development phase of the plan, in 
which the details are worked out and drafted. The range of issues that have to be 
addressed at this crucial stage are described. 


The Handbook then moves on to the implementation phase, beginning with its launch 
and giving particular attention to a media and dissemination strategy. It concludes 
with sections on monitoring and evaluation, including the desirability of a successor 
plan, on resources and on international activity. 


Figure 2 — The national human rights action plan process 
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PART |: THE CONCEPT OF A NATIONAL ACTION PLAN 
AND EARLY EXPERIENCES 


2. Development of the concept of national human 
rights action plans 


2.1 The 1993 World Conference on Human Rights 


The concept of national human rights action plans was developed as part of the World 
Conference on Human Rights held in Vienna in 1993. This Conference was a major 
event in the history of international activity to promote and protect human rights. It 
was only the second world conference on human rights, the first having been held in 
Teheran in 1968. 


The Vienna Conference undertook a wide-ranging review of progress in the field of 
human rights since the adoption of the Universal Declaration of Human Rights in 
1948. It also sought to identify obstacles to further progress and ways in which they 
might be overcome. The Conference and its preparatory process thus resulted in a 
close examination of existing philosophies, concepts and mechanisms as well as many 
proposals for new approaches to the promotion and protection of human rights. 


The document adopted at the Conference, the Vienna Declaration and Programme of 
Action” (VDPA), was particularly important because of its comprehensiveness and 
because it was agreed by all participating governments. It made many 
recommendations and suggestions to governments and other actors in the international 
community regarding actions that could be taken to advance the promotion and 
protection of human rights. These recommendations were not binding but they have a 
strong persuasive character owing to the significance of the occasion and the fact that 
they were unanimously supported. 


2.2 What did the Conference say about national action plans? 


The Conference made two recommendations concerning national human rights action 
plans. Part II, paragraph 71, reads: 


The World Conference on Human Rights recommends that each State consider 
the desirability of drawing up a national action plan identifying steps whereby 
that State would improve the promotion and protection of human rights. 


This paragraph is part of a section of the Declaration that addresses “Cooperation, 
development and strengthening of human rights”. The section focuses on 
strengthening national human rights institutions and infrastructures, including through 
international cooperation and assistance. Paragraph 69 recommends: 





* United Nations document A/CONF.157/23. The VDPA is accessible from the home page of 
the OHCHR web site (www.ohchr.org) through the “Index”. 


that a comprehensive programme be established within the United Nations in 
order to help States in the task of building and strengthening adequate 
national structures which have a direct impact on the overall observance of 
human rights and the maintenance of the rule of law . .. That programme 
should make available to States assistance for the implementation of plans of 
action for the promotion and protection of human rights. 


2.3 Why were national action plans proposed? 


The concept of national human rights action plans was based on the view that lasting 
improvements in human rights ultimately depend on the government and people of a 
particular country deciding to take concrete action to bring about positive change. 
External persuasion, and sometimes pressure, has its place in influencing governments 
to take action, but improved human rights observance cannot simply be imposed from 
outside. 


To promote successful changes in human rights observance as an element of public 
policy, many factors need to be taken into account. Social planning starts with 
comprehensive needs analysis and includes wide-ranging and incremental programme 
proposals, the allocation of resources and effective evaluation. 


Genuine improvements in human rights observance require, among other things, 
attitudinal change, education and training, a sound and independent legal and judicial 
system and a commitment to the rule of law. They also require the resources and 
political will to put in place policies and programmes that deliver basic services in 
areas such as health, education, housing and social welfare, particularly to vulnerable 
groups. 


In proposing the concept of national action plans, the World Conference took the view 
that a comprehensive structured approach to human rights planning would facilitate 
the achievement of positive outcomes. 


The national action plan concept implies that there are certain general principles that 
will be applicable to many, if not all, countries. But it has always been central to the 
national action plan approach that each country starts from its own political, cultural, 
historical and legal circumstances. There is no single approach that can be applied to 
all countries. Each has to develop proposals suited to its own situation. This is 
embodied in the recommendation of the World Conference, which says what a 
national action plan is, but leaves it up to States to decide what to do. 


The national action plan concept also recognizes that no country has a perfect human 
rights record. The nature of human rights shortcomings will inevitably vary, but each 
and every member of the international community must take substantive action if the 
promise of the Charter of the United Nations to “promote social progress and better 





* Whether or not national action plans are used as a vehicle for the promotion and protection 
of human rights, the Vienna Declaration made it clear that States have a duty to advance 
human rights: While the significance of national and regional particularities . . . must be 
borne in mind, it is the duty of States, regardless of their political, economic and cultural 
systems, to promote and protect all human rights and fundamental freedoms (VDPA, Part 1, 
paragraph 5). 


standards of life in larger freedom” is to be made a reality. The proponents of the 
national action plan concept started from the premiss that all share in the challenge to 
improve human rights observance. On that basis, they believed it should be possible 
for governments and others to address problems that all face to some degree in a spirit 
of goodwill and cooperation, just as in other fields such as economic development. 


The basic idea endorsed by the World Conference was thus that a country would 
recognize that it faced a challenge to improve its human rights observance. It would 
start from its current situation, whatever that might be, and articulate a comprehensive 
and pragmatic programme of activities aimed at progressively bringing about 
improvements. 


Many elements of such a programme cannot be put in place overnight. However, the 
first step towards setting a useful process in motion is to encourage the will to bring 
about change. The recommendations of the World Conference are one element in 
providing this encouragement. Also important is wider support for the approach from 
other members of the international community. This can come from the example set 
by countries that have already begun national action planning, and from the adoption 
of resolutions by the United Nations and other international and regional 
organizations. It can also come from advocacy on the part of civil society and the 
provision of technical cooperation, both through the Office of the United Nations 
High Commissioner for Human Rights and bilaterally. 


2.4  Purposes and benefits of national plans 


The fundamental purpose of a national human rights action plan is to improve the 
promotion and protection of human rights in a particular country. It does this by 
placing human rights improvements in the context of public policy, so that 
governments and communities can endorse human rights improvements as practical 
goals, devise programmes to ensure the achievement of these goals, engage all 
relevant sectors of government and society, and allocate sufficient resources. 


The benefits of this approach as compared with less comprehensive or systematic 
approaches include the following: 


e A national action plan should stimulate a more comprehensive assessment of 
needs in the country concerned and, by making plans explicit both to the 
government itself and to the general public, can generate a commitment to 
achievement that would not otherwise exist; 


e National action plans are practical in orientation: they set achievable targets and 
propose realistic activities aimed at reaching these objectives; 


e National action plans can be a tool of sound public administration and governance, 
leading to: 

” A stronger rule of law, enhancing management of the State and economic 
performance as well as the rights of citizens; 

Y Promotion of national cohesion by encouraging an environment of tolerance, 
harmony and common purpose even where there is diversity; 


Y” Effective promotion of programmes in areas such as education, health, housing, 
nutrition, social services and administration of justice, thereby enhancing the 
quality of life for all; 

Y Reduced risk of catastrophic unrest and conflict that can have long-lasting adverse 
impacts on the State and its people; 


e A national action plan necessarily mobilizes a wide range of people and 
organizations in support of human rights activity. It therefore raises awareness and 
positive interest both within government and in the wider community; 


e A comprehensive and structured approach is more likely to ensure that the 
concerns of specific or vulnerable groups, such as women, children, minorities 
and indigenous peoples, are more effectively addressed; 


e A national action plan can facilitate the mobilization of domestic and international 
resources, including through United Nations and other programmes of technical 
cooperation, for countries that need resources, training and expertise to achieve 
their human rights goals; 


e National action planning takes an essentially non-confrontational approach to the 
consideration of human rights issues. By avoiding the recriminations that 
sometimes make human rights work more difficult, it may be possible to keep all 
relevant actors engaged in the task and cooperating more constructively. 


More specific purposes are: 


e To provide guidance to government officials, non-governmental organizations 
(NGOs), professional groups, educators, advocates and other members of civil 
society regarding the tasks that need to be accomplished to ensure that human 
rights are effectively observed and to promote cooperation among these groups; 


e To establish or strengthen national or issue-specific institutions dealing with 
human rights; 


e To promote the universal ratification of international human rights treaties, 
facilitate the effective observance by governments of their obligations and 
promote conformity of national legislation with international standards; 


e To promote wider awareness of human rights standards and mechanisms, 
including among those whose actions are particularly critical, such as police, 
security forces, prison staff and politicians as well as government officials and 
other workers in social fields; 


e To promote and maintain a high level of awareness of the state of human rights 
observance in the country; 


e To develop programmes specifically directed towards alleviating the human rights 
situations of vulnerable groups in society; 
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e To emphasize the role of human rights in national development. 


2.5 What has been done since Vienna? 


Australia was the first country to elaborate a national human rights action plan. This 
plan, covering the five-year period 1994-1998, was submitted to the Commission on 
Human Rights at its fiftieth session in early 1994. Since then plans have also been 
finalized by the Governments of Bolivia, Brazil, Democratic Republic of the Congo, 
Ecuador, Indonesia, Latvia, Malawi, Mexico, Norway, the Philippines, South Africa, 
Sweden, Thailand and Venezuela.” Other countries have initiated the process of 
developing a national action plan. They include Cape Verde, Jordan, Mongolia and 
Nepal. 


The plans that have been developed so far vary considerably in scope and approach. 
They are described in chapter 4 below. 


Simultaneously with the work undertaken at the national level, the Office of the High 
Commissioner for Human Rights and governments have also taken action in the 
framework of the United Nations human rights programme. One of the first regional 
workshops on human rights national plans was convened in Bangkok, Thailand, from 
5Sto7 July 1999. An important part of the background documentation for that 
workshop was a “Compendium of National Plans of Action” reproducing the text of 
plans that had been drawn to the attention of OHCHR. The Bangkok Workshop 
adopted an important set of conclusions on the subject, including a set of Possible 
elements to facilitate the development of national action plans for the promotion and 
protection of human rights.” The “Possible elements” set out general directions and 
purposes for national action plans and proposed steps for the development of a plan: 


e Establishment of a national coordinating committee; 

Preparation of a baseline study of the state of human rights in the country 
concerned; 

Selection of components of a national plan; 

Development of priorities and strategies; 

Drafting of the plan; 

Implementation of the plan; 

Monitoring and revision. 


The conclusions of the Eighth Workshop on Regional Cooperation for the Promotion 
and Protection of Human Rights in the Asia-Pacific Region, held in Beijing from 
Ito 3 March 2000, reaffirmed the desirability of developing national human rights 
plans of action and endorsed the dissemination of this Handbook. 


* These are national action plans that have come to the attention of OHCHR. There may be 
others that have not yet been drawn to its attention. 

$ Accessible from the OHCHR web site: www.ohchr.org/html/menu6/apw htm. 

7 Accessible from the OHCHR website: www.ohchr.org/html/menu6/bgkcncls.htmannex. 
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2.6 National plans of action for human rights education 


Within the framework of the United Nations Decade for Human Rights Education 
(1995-2004), both the General Assembly and the Commission on Human Rights 
called on States to develop comprehensive, effective and sustainable national plans of 
action for human rights education. 


To assist in this undertaking, OHCHR facilitated the development of Guidelines for 
National Plans of Action for Human Rights Education? in cooperation with the United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), several 
resource persons and practitioners. The Guidelines, published in 1997, include a set of 
principles for effective human rights education and a step-by-step strategy to develop 
national plans in this area. 


The Guidelines stress that national human rights education plans should incorporate 
networks, experiences and programmes already in place. National strategies should be 
developed and implemented through a creative mixture of governmental and non- 
governmental institutions and organizations. They can include several courses of 
action such as the integration of human rights education into all levels of formal 
education; relevant training of professionals or other groups (in particular vulnerable 
groups); public awareness campaigns; the translation, production and revision of 
materials; research and legislative reform. The Guidelines also stress the importance 
of having monitoring and evaluation mechanisms included in the national plan. 


A national plan of action for human rights education should clearly form an integral 
part of a general national human rights action plan, as should other relevant national 
action plans relating, for example, to women, children, minorities and indigenous 
peoples. Many of the principles and strategies elaborated in the Guidelines for 
National Plans of Action for Human Rights Education are equally relevant and 
applicable to the preparation of general national human rights action plans. 


3. More about national human rights action plans — 
general principles 


The idea of national action plans centres on encouraging change within each country 
according to the country's own circumstances. Thus, national action plans are 
concerned with mobilizmg the will to change and developing appropriate 
mechanisms. It is important to recognize that the will to change may manifest itself in 
various ways and that the situations in which important actors operate are often 
complex. In responding to this complexity, it is easier for governments to implement 
positive changes if they use mechanisms similar to those they employ in other areas of 
administration. Achievement of national human rights action plan objectives will thus 
coincide with achievement of linked national objectives such as social harmony and 
economic development. 





* United Nations document A/52/469/Add.1 and Add.1/Corr.1. This document is accessible 
from the home page of the OHCHR web site (http:/Awww.ohchr.org) through “Human Rights 
Education and Training”. 
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The process of development of national action plans and their content depend on the 
specific circumstances prevailing in individual countries. However, there are some 
general principles that apply to all national action plans, namely: 


The importance of the process; 

Commitment to universal human rights standards; 
Implementation of international obligations; 
Interdependence and indivisibility of human rights; 
Action orientation; 

Public participation; 

Monitoring and evaluation; 

A continuing process; 

A national undertaking: 

The international dimension. 


Figure 3 — General principles 


e Process and outcome are equally important 

e There should be a broad and intensive consultation process with civil society and 
the general public 

e The plan should be a national undertaking, involving all elements of society 

e The plan should be a public document 

e The plan should incorporate a commitment to universal human rights standards 
and set out how these standards will be effectively implemented 

e The plan should be comprehensive in scope, reflecting the interdependence and 
indivisibility of human rights 

e The plan should be action-oriented 

e Effective monitoring and review of implementation is essential 

e The national action plan process should be continuous, with the conclusion of one 
plan leading to the commencement of another 

e National action plans have international dimensions 











The following sections outline these principles, which are discussed in greater detail 
later in the Handbook. 


3.1 A process as well as an outcome 


A national action plan is both an outcome and a process, cach equally important. 
The outcome is the plan itself and the activity that flows from it. The plan should be 
developed as a substantial and comprehensive document and it should trigger activity 
in a wide range of areas of public administration. At the same time, the manner in 
which a national action plan is developed will influence its chances of success. Key 
elements are the extent to which the plan enjoys high-level support and the breadth 
and depth of the consultation process. Section 7.1 elaborates on this point. 


Contemporary society all over the world increasingly demands a participatory and 


transparent approach to public policy-making. A national action plan must provide a 
central role for civil society. It should embrace the broadest range of participants from 
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all sectors of society — human rights NGOs and community organizations of all types, 
as well as relevant individuals. This is all the more important in the area of human 
rights, where individuals feel touched by developments and outcomes. An effective 
consultation process during the development of the plan will encourage broader 
understanding and acceptance of it. The consultation process is crucial for the 
credibility and, ultimately, the effectiveness of the plan. 


In addition to their concern with questions of principle, human rights NGOs and other 
representatives of civil society are involved at grassroots level in the protection of 
human rights and the identification of human rights problems. They also embody 
powerful reserves of commitment and energy. They are thus often best placed to make 
a substantive and constructive contribution to the national plan development process. 


Consultation and coordination within government are also crucial. The involvement of 
a wide range of government agencies in developing and implementing the plan will 
reinforce the notion that human rights are not just a matter for justice or foreign affairs 
ministries, but are the responsibility of government as a whole. Commitment by 
public officials to the plan is vital to ensure that a plan's substantial human and 
financial resource requirements are met. 


Visible support from the top echelons of government will help mobilize bureaucratic 
action more effectively, give a much higher public profile to the plan and ensure that 
the process is sustainable. Multi-party political support is also very important. A 
national human rights action plan should be based on lasting universal standards that 
are shared by all sectors of society. It is part of a long-term process of enhancing 
national observance of universal standards that should survive changes of government 
and be above political dispute. 


3.2  Commitment to universal human rights standards 


A credible national action plan must be built on a commitment to universal human 
rights standards. An important element of any national action plan should be a 
commitment to the Universal Declaration of Human Rights. Embracing both civil and 
political rights and economic, social and cultural rights, it constitutes the foundation 
of the international human rights system. In United Nations resolutions dealing with 
human rights, the nations of the world have time and time again unanimously 
reaffirmed the Universal Declaration. 


The 171 nations attending the 1993 World Conference on Human Rights reaffirmed in 
the Vienna Declaration and Programme of Action “their commitment to the purposes 
and principles contained in the Charter of the United Nations and the Universal 
Declaration”. They emphasized the Universal Declaration”s description of itself as “a 
common standard of achievement for all peoples and all nations”. They reaffirmed 
“the solemn commitment of all States to fulfil their obligations to promote universal 
respect for, and observance and protection of, all human rights and fundamental 
freedoms for all”. The Conference further stated that “the universal nature of these 
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rights and freedoms is beyond question”? To mark the fiftieth anniversary of the 


Universal Declaration in 1998, the States Members of the United Nations reaffirmed 
the centrality of the Declaration in resolutions of the General Assembly and the 
Commission on Human Rights!” as well as in numerous other commemorative 
activities. 


These resolutions also stressed “the necessity for further national efforts as well as 
enhanced international cooperation, with a view to fully realizing all human rights and 
fundamental freedoms” (emphasis added). 


The status of the Universal Declaration makes it highly desirable that any national 
human rights action plan should start with an endorsement of the universality and 
relevance of the Declaration as the basis for the plan”s content. As the national action 
plan is designed to be a practical instrument, the speed with which countries realize 
their international human rights obligations will vary, particularly in relation to the 
resources available. But the content of the plan must, as a minimum, conform to the 
standards set out in international human rights instruments. Otherwise, it will lack 
credibility among its stakeholders and in the international community. 


3.3 Implementing international human rights obligations 


Following the adoption of the Universal Declaration of Human Rights, the United 
Nations drafted two treaties that elaborated on the provisions of the Universal 
Declaration in a way that made them legally binding on countries that agreed to ratify 
them. The two treaties were the International Covenant on Civil and Political Rights 
(ICCPR) and the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
(ICESCR). Together with the Universal Declaration, they constitute the International 
Bill of Human Rights. 


Subsequent instruments also elaborated on the basic expression of rights in the 
Universal Declaration, specifying how these rights apply to specific groups of people 
such as women, children and migrant workers or to certain problems such as torture 
and racial discrimination. All countries have become party to at least one of those 
treaties and most countries have ratified or acceded to several. For countries that have 
accepted them, human rights treaties such as covenants and conventions create 
obligations on governments under international law to observe their provisions. While 
not binding in the same way as treaties, human rights declarations set out principles 
that countries should observe, particularly if they are a party to a related human rights 
treaty. 


The ratification of international standards such as the two Covenants is, of course, 
only one element in the effort to ensure the widest possible enjoyment of human 
rights. To be truly effective, ratification of an international human rights instrument 
may need to be accompanied or followed by legislative action to give it effect in 


º Vienna Declaration and Programme of Action, preambular paragraphs 3 and 8 and 
paragraph 1(1). 

º General Assembly resolution 53/168 of 10 December 1998 and Commission on Human 
Rights resolution 1997/35 (the text of all General Assembly and Commission resolutions are 
accessible on the OHCHR web site, through “Documents” on the home page). 
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domestic law (where this is necessary in the legal system of the country concerned). 
In many cases, international human rights standards have been incorporated in 
national constitutions. Policy and administrative steps to give effect to the legislation 
are needed to back up ratification. In this process of giving practical effect to 
international obligations, a national action plan must review the range of a country”s 
human rights commitments and propose steps to ensure that they are effectively 
observed at the domestic level. This is addressed in sections 9.7.1 and 9.7.3. 


In addition to their substantive provisions, international human rights instruments 
require States parties to take measures to give effect to relevant rights. Comprehensive 
and effective national action plans can assist States in meeting these obligations. This 
is particularly relevant to States parties to the International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights, who are under an obligation to achieve progressively, by 
all appropriate means, the full realization of the rights recognized in the Covenant. 


The provisions of declarations should also be worked into national action plans as a 
means of promoting the widest possible observance of human rights. 


The scope of international human rights instruments is wide. It is important to note 
that most countries have ratified most instruments. In addition to the International Bill 
of Human Rights, the other major human rights treaties and declarations!! include: 


e Convention on the Prevention and Punishment of the Crime of Genocide; 

e International Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 
(ICERD); 

e Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment (CAT); 

e Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women 
(CEDAW); 

e Convention on the Rights of the Child (CRC); 

e Convention on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and Members 
of Their Families; 

e Declaration on the Right to Development; 

e Declaration on the Rights of Persons Belonging to National or Ethnic, Religious 
and Linguistic Minorities; 

e Declaration on the Elimination of All Forms of Intolerance and of Discrimination 
Based on Religion or Belief; 

e Declaration on the Elimination of Violence against Women; 

e Declaration on the Right and Responsibility of Individuals, Groups and Organs of 
Society to Promote and Protect Universally Recognized Human Rights and 
Fundamental Freedoms; 

e Statute of the International Criminal Court. 





! The texts of these and many other United Nations human rights instruments may be found 
on the OHCHR web site (www.ohchr.org/html/intinst.htm). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


saúde dos 
adolescentes, 
levando em conta 
as necessidades 
específicas desse 
segmento 
populacional. 


354. Garantir a 
atenção integral à 
saúde dos povos 
indígenas, levando 
em consideração 
as suas 
necessidades 
específicas. 


355. Promover o 
controle dos 
fundos de pensão e 
dos planos 
privados de saúde, 
divulgando 
amplamente os 
direitos dos 
pacientes e seus 
mecanismos de 
efetivação. 


356. Criar o 
sistema de 


trabalho em elaboração permanente 


das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
Ministério da Saúde nesse sentido: 


1) Revisar os indicadores e metas utilizados pelo Ministério da Saúde nos pactos de gestão, políticas e documentos 
técnicos, possibilitando a definição do perfil de saúde dos adolescentes de ambos os sexos para favorecer a definição 
de estratégias específicas de melhoria da saúde. 

Resultados: Foram incluídos indicadores por faixa etária no Pacto de Gestão; na Política Nacional sobre Direitos 
Sexuais e Reprodutivos, contemplando ações para adolescentes; e no Marco Referencial da Saúde Sexual e 
Reprodutiva de Adolescentes e Jovens. 


2) Apoiar técnica e financeiramente o fortalecimento das coordenações estaduais de saúde de adolescentes, das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 


Resultados: Apoio financeiro para 6 coordenações estaduais organizarem a atenção à saúde sexual e reprodutiva de 
adolescentes 


3) Apoiar estados e municípios na implementação do calendário vacinal para a adolescente, conforme estabelecido 
pela Portaria Ministerial 597. 


Resultados: Os estados e municípios foram apoiados na implementação do calendário vacinal para adolescentes. 
(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres). 





Numerous International Labour Organization (ILO) conventions are also relevant, 
particularly the following: 


e Forced Labour Convention, 1930 (No. 29); 

e Freedom of Association and Protection of the Right to Organize Convention, 1948 
(No. 87); 

e Right to Organize and Collective Bargaining Convention, 1949 (No. 98); 

Equal Remuneration Convention, 1951 (No. 100); 

Abolition of Forced Labour Convention, 1975 (No. 105); 

Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 1958 (No. 111); 

Minimum Age Convention, 1973 (No. 138); 

Occupational Health and Safety Convention, 1981 (No. 155); 

Indigenous and Tribal Peoples in Independent Countries Convention, 1989 (No. 

169). 


The following table shows the number of ratifications'!? for a selection of instruments: 



































International Covenant on Civil and Political Rights 148 
International Covenant on Economic, Social and Cultural 

Rights 145 
International Convention on the Elimination of All Forms of 

Racial Discrimination 162 
Convention on the Rights of the Child 191 
Convention on the Elimination of All Forms of 

Discrimination against Women 170 
Convention against Torture and Other Inhuman or Degrading 

Treatment or Punishment 130 
Convention on the Protection of the Rights of All Migrant 

Workers and Members of Their Families 19 
Statute of the International Criminal Court 78 
ILO Convention No. 87 

Freedom of Association and Protection of the Right to 

Organize 141 
ILO Convention No. 111 

Discrimination (Employment and Occupation) 156 











The high number of ratifications is further evidence of the universality of human 
rights and of the willingness of States to take specific action to guarantee the 
observance of human rights within their jurisdictions. 





2 Status of ratification as of 24 August 2002. This reference is accessible from the home page 
of the OHCHR web site through “Status of ratification”: http://www .ohchr.org/pdf/report.pdf. 
The “Status of ratification” of ILO conventions can be found on 
http:/lolex.ilo.ch:1567/english/docs/convdisp.htm. 

The status of ratification of the Statute of the International Criminal Court can be found at: 
http://untreaty un.org/ENGLISH/bible/englishinternetbible/partI/chapterXV II/treaty 10.asp. 
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3.4 'Interdependence and indivisibility of human rights 


A national action plan should adopt a comprehensive approach to human rights, 
giving equal attention to all categories of rights. These embrace economic, social and 
cultural rights and the right to development as well as civil and political rights. The 
plan's comprehensiveness should be demonstrated by its application to all persons 
within a national jurisdiction, particular attention being given to the rights of women, 
children and other vulnerable groups. This comprehensive scope flows from the 
universality and indivisibility of human rights and the equality of all human beings. 


Indivisibility is a practical rather than a theoretical issue. For example, persons who 
are homeless or badly housed suffer a violation of their right to housing. However, the 
absence of adequate housing is also likely to cause poor health, to interfere with 
family life and education, to hinder employment opportunities and to undermine civil 
and political rights. This may lead to discrimination and social exclusion, and to 
problems with the justice system. 


Such an analysis can be applied to most areas of rights. Clearly, it is important for 
very practical reasons of individual well-being, broad social cohesion and national 
development to take a comprehensive approach to human rights improvements, 
seeking progress in all areas. 


While a national action plan should be based on a comprehensive approach to human 
rights, there are a variety of ways in which such an approach can be reflected in the 
plan. This issue is discussed in greater detail in section 9.7.2. 


3.5 Action orientation 


A national action plan should, of course, be action-oriented. Just as the ratification of 
international treaties must be followed by steps that give effect to the principles they 
contain, so the drafting of a national action plan must also facilitate its 
implementation. Rather than setting forth claims and vague promises, a national 
action plan should: 


e Indicate clearly what the current situation is; 

e Identify what problems need to be overcome; 

e Specify what action will be taken (in terms that provide benchmarks for the 
evaluation of progress); 

e Specify who is to take the action; 

e Establish a firm time frame in which action will be taken; and 

e Provide for effective monitoring and evaluation of what has been done. 


Many of those involved in implementing the plan will probably be from organizations 
other than those with primary responsibility for its management. It is important to 
ensure that all those implementing the plan fully accept the need for concrete 
outcomes. This underscores the need for an inclusive approach to development of the 
plan. 
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With this action-oriented approach in mind, it would probably be useful to make a 
distinction between objectives that are achievable within a limited time frame and 
others that may be desirable in the long term or have inspirational value. The 
objectives achievable in the short term could then be described in terms of the five 
considerations set out above so that both those responsible for implementing the plan 
and those affected by specific measures have a clear idea of what the target is and 
how achievement can be measured. 


How to produce meaningful action is, of course, the central purpose of this Handbook 
on national action plans. Chapters 5 to 12 provide detailed guidance. 


3.6 A public document 
Dissemination 


A national action plan is a public document that must be widely disseminated and 
easily obtainable. The plan should be launched and reviewed with high-level political 
involvement so as to ensure media coverage. Alongside the plan itself, there should be 
a media strategy to ensure that the widest possible spectrum of the public is involved 
in the development and implementation of the plan and is aware of its importance. For 
this aspect of the plan to be implemented successfully, appropriate resources should 
be made available as an integral part of the plan. 


Education 


Implicit in the concept of a national action plan is the central place of education about 
human rights. National action plans can educate citizens as well as public officials 
about the human rights situation in their own country. Organizations or individuals 
responsible for discrete aspects of the plan should be made aware of the plan”s 
requirements and given the necessary training or resources to enable them to meet the 
outcomes specified. 


Translation and special needs 


Where significant minority language groups exist, translation should be undertaken. 
Similarly, attention should be given to ensuring that citizens with special 
communication needs are taken into account, for example people with disabilities or 
poor literacy skills. 


Section 10.4 expands on how the document can be effectively disseminated, while 
section 10.5 deals with human rights education. 


3.7 Monitoring and evaluation 


Any serious planning process must be organized in a systematic way. We have 
already indicated that the process should include an assessment of the current 
situation and clear objectives and performance indicators. This is, however, only part 
of what is needed. Just as with technical planning processes, national human rights 
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action plans should also incorporate mechanisms for the monitoring of progress and 
for evaluation of the plan's achievements. Human rights issues are ultimately just as 
important as other areas of public administration. Every effort should thus be made to 
avoid a situation in which human rights objectives are launched with great fanfare but 
are then left to wither because of lack of follow-through. 


There will be a variety of possible monitoring mechanisms but, whatever mechanism 
is chosen, it should have high-level support and weight within government so that 
government agencies respond to its recommendations and proposals. Ideally, a 
government minister should lead the monitoring process. Monitoring should involve 
all relevant layers of government in order to ensure that appropriate responsibility is 
taken for ensuring the plan”s implementation. Civil society — genuine representatives 
of stakeholders — should be welcomed into the monitoring process to encourage 
greater transparency and objectivity in evaluation. 


The monitoring mechanisms should meet at reasonable intervals during the life of the 
plan. The reviews should honestly identify shortcomings and obstacles and propose 
remedies to ensure that objectives are met. Towards the end of the life of the plan, it is 
desirable for an independent evaluation to be carried out. The plan”s achievements can 
then be assessed and recommendations made for subsequent plans. 


Monitoring and evaluation are dealt with in detail in chapters 11 and 12. 


3.8  Acontinuing process 


Promoting and protecting human rights is a continuing process. There is no country 
that can seriously expect to resolve all its human rights problems within a relatively 
short time frame. This means that a national human rights action plan should be 
viewed as part of a long-term process. As one plan draws to an end, another should be 
developed to take its place, just as with economic plans. Happily, this seems to be 
developing as the practice of States that are working on national plans. Some of the 
first States to have drawn up a national plan are now developing a successor plan. 


The monitoring and review process can thus feed into the planning of the next 
national action plan by identifying to what extent problems have been overcome and 
by focusing attention on areas where further action needs to be taken. Subsequent 
plans will also take into account emerging human rights issues and new international 
standards. The process of renewing the national action plan will itself reinvigorate the 
commitment of all stakeholders to the promotion of human rights and enhance the 
dissemination of information about human rights. 


3.9 A national undertaking 


A national action plan should be regarded as a truly national undertaking involving 
all elements of society. To make a real difference, it needs to be “owned” by the entire 
population. This is another way of looking at the elements of seriousness of purpose, 
inclusiveness, action orientation and publicity. It underscores that a national human 
rights action plan is a mechanism for the effective pursuit of national goals. 
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Government, in seeking to achieve its objectives, must bring stakeholders into a 
meaningful partnership. 


This does not mean that governments should stand back from the process. Indeed, 
they will need to take an active stance by promoting the national action plan at all 
stages and ensuring that it remains a living document. Through such a broad-based 
effort, better results may be expected in terms of enhanced public awareness and 
strengthened institutions. 


3.10 The international dimension 


Itis important for countries that have established national action plans to be involved 
on the international stage as well. By developing and implementing a national action 
plan, a country is making an unambiguous statement not only to its own people but 
also to the outside world about its human rights agenda. By having a clear programme 
that reflects internationally agreed guidelines and accords with international best 
practice, countries are in a better position to seek technical and other assistance in 
overcoming human rights problems, especially in areas where domestic expertise or 
resources are limited. Countries that have already established a national action plan 
are also in a position to provide guidance, if requested, to others that are in the process 
of developing a plan. This may be done through seminars and technical assistance. In 
addition, information that is publicly available through international networks will 
encourage those considering or working on the development of a plan. Through such 
international activity, the promotion and protection of human rights will be seen as a 
truly common endeavour aimed at ensuring the observance of universal principles. 


International issues are further addressed in chapter 13. 


3.11 Potential difficulties 


Pursuing a national action plan approach to improving human rights observance has 
many advantages. However, it would be misleading to suggest that there are no 
obstacles, difficulties or potential criticisms of the process. The Handbook addresses 
many of these issues in passing, but it is appropriate to consider them as a specific 
issue that deserves attention. 


Some of the potential difficulties are conceptual, some are political and some are 
practical. 


One concern is that because of the great differences between States — in terms of 
culture, political systems and economics — it is inappropriate to develop guidelines 
intended to apply to all of them. However, human rights have progressively been 
accepted as an issue demanding international cooperation and the development of 
international guidelines for action is consistent with practice in many other areas. A 
national action plan may be viewed as a voluntary mechanism for implementing more 
effectively principles to which a country has already given a commitment. In this 
sense, the development and implementation of a national action plan may be viewed 
as a means of strengthening a nation”s individual capacities. 
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Another conceptual issue is the view of some governments that they already have a 
good human rights record and it is therefore unnecessary for them to spend time and 
effort developing a national action plan. This overlooks the fact that all countries face 
human rights shortcomings of one kind or another. Even those that have relatively 
good records often face difficulties in the areas of discrimination and economic, social 
and cultural rights. 


A possible political difficulty is the perception that a national action plan might 
provide a basis for political attacks on existing governments or institutions. There are 
two broad points that may be made in response to this. 


e One is that the objectives of a national action plan are consistent with many of the 
central objectives of any government. These include increasing the standard of 
living and quality of life of a country's citizens and promotion of national 
cohesion. They also include strengthening of legal systems so as to enable a 
country”s administration and institutions to function more effectively, promotion of 
greater trust between government and citizens and enhancing a country's 
international reputation. If developed properly, the plan should thus strengthen the 
institutions of the State and enjoy broad support. 


e The other point is that the national action plan process should be carried out in an 
inclusive manner. While the content of the plan may well be the subject of lively 
discussion, the aim should be to involve all sectors of the community and all 
political forces in its development so that it is seen as a common endeavour around 
which all are united. Realistically, of course, there will be difficulties from time to 
time. The aim should be to work through these pragmatically bearing in mind the 
great value of the overall plan objectives. 


The following are some of the practical problems experienced in countries where a 
national plan has already been adopted: 


e Possible duplication by a baseline study of existing human rights needs 
assessments; 

e Lack of clear prioritization of objectives, particularly in view of limited 
availability of resources; 

e Overly ambitious and ultimately unrealistic objectives; 

e Preparatory processes too elaborate and requiring too many financial and 
human resources; 

e Failure to take into account existing initiatives, particularly by civil society 
organizations; 

e Lack of agreement on implementing and monitoring responsibilities; 

e Unmet expectations in establishing a follow-up secretariat responsible for 
monitoring implementation; 

e Insufficient coordination and ownership among relevant actors and an 
ineffective division of labour among them; 

e Emphasis on relatively cost-intensive proposals in an unsuccessful effort to 
attract major donor funding. 
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There are many other practical challenges facing the development and implementation 
of a national action plan. In later chapters, this Handbook discusses and offers 
suggestions on the mobilization of resources, the identification of implementing 
partners, raising public awareness, monitoring and so on. If a country focuses on 
appropriately practical measures, these problems need not stand in the way of 
proceeding with a plan. An important resource for countries embarking on the process 
and considering how to overcome some of the practical problems is the experience of 
others. There is a willingness in the international community to provide both expertise 
and resources to help those working on national plans. As well as providing general 
guidance and resources, this assistance helps countries to avoid or address some of the 
practical challenges they may be concerned about. 
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4. Eleven national action plans 


At the time this Handbook was finalized, the following fifteen!? Member States had 
prepared national action plans: 


e Australia (1993) 
Malawi (1995) 
Latvia (1995) 
Philippines (1996) 
Brazil (1997) 
Ecuador (1998) 
Indonesia (1998) 
Mexico (1998) 
South Africa (1998) 
Venezuela (1999) 
Bolivia (1999) 
Norway (1999) 
Democratic Republic of the Congo (2000) 
e Thailand (2001) 

e Sweden (2002) 


Eleven of the 15 plans and the processes leading to their adoption are discussed in 
detail in this chapter. Although they vary significantly in length, format and scope, 
they share many common features. The following outline summarizes these eleven 
plans and is followed by a section on their common elements. 


4.1 Australia (1993) 


The Australian “National Action Plan” is contained in a 127-page book. This was the 
first national action plan and its preparation reflected Australia's leading role in 
promoting the concept at the Vienna World Conference on Human Rights. While the 
plan itself does not indicate how it was prepared, it was developed in late 1993 by an 
interdepartmental committee of government officials, led by the Department of 
Foreign Affairs and Trade and the Attorney-General"s Department. There was some 
consultation with the NGO community. The plan was made publicly available, 
although there was no media campaign associated with its launch. 


The Australian plan was drafted within a tight time frame of several months so that it 
could be presented to the Commission on Human Rights at its fiftieth session in 1994. 
The document contains a foreword by the Acting Prime Minister of Australia, who 
described the plan as a “clear statement of Australia”s commitment to the protection 
and implementation of human rights at a national level”. He said “the document 
identifies the challenges ahead and possible future action to be taken by the Australian 
Government”. While the plan document does not explicitly refer to its time frame, 





'º There may be other plans that have not come to the attention of OHCHR. 
!* The full texts of most of these plans may be found on the OHCHR web site at 
www.ohchr.org/html/menu2/plan action.htm. 
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other Australian Government statements indicated that it was intended to cover the 
five-year period from 1994 to 1998. 


The plan begins with a preamble, which is useful as a guide to the Australian system 
of government for non- Australian readers. The plan is comprehensive in its scope and 
gives particular attention to economic, social and cultural rights and the rights of 
vulnerable groups. It also addresses how Australia can strengthen its adherence to 
international norms, better incorporate international standards into domestic law, 
strengthen its human rights institutions, promote human rights education and 
strengthen its international relationships in the field of human rights. 


The plan is structured around suggestions as to how the plan could promote 
improvements in the observance of human rights in Australia. To provide an 
indication of this approach, the following is a selection of section headings: 


(a) Indicate the United Nations or regional human rights instruments Australia 
intends to ratify and outline concrete steps by which this objective is to be achieved 


(e) Develop targets for Australia in the area of economic, social and cultural rights 
and indicate progress towards their achievement, for example, by: 


(ii) the right to health 


(vii) the right to an adequate standard of living with particular reference to 
housing 


() Define a programme of human rights information and education, including in 
school curricula and the workplace, for Australia 


Each section contains three sub-sections: 


e Features of Current Policy, which contains a description of action undertaken so 
far in the relevant area; 

e Challenges Ahead, which provides some assessment of the shortcomings in the 
present situation; and 

e Proposed National Action, which identifies action Australia will or could take to 
address the challenges and thereby improve the observance of human rights. 


The Australian plan made no provision for a monitoring or review process. The 
Australian Government did, however, submit two reports to the Commission on 
Human Rights covering progress towards achieving the plan's goals. During the 
period of the first plan, Australian officials foreshadowed the preparation of a further 
plan, with the implication that the original plan would then be reviewed. The 
Australian Government subsequently announced, on Human Rights Day, 10 
December 1998, that a new plan would be prepared. At the time of drafting this 
Handbook, work continues on this project. 
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4.2 Malawi (1995) 


The Malawian “1995 - 1996 National Plan of Action in the Field of Human Rights” is 
set out in a four-page document, with an introduction drafted in the form of a 
resolution. It begins with a preamble asserting Malawi”s “commitment to building a 
State based upon democracy, human rights and fundamental freedoms protected under 
the rule of law”, a reflection of the fact that Malawi held its first democratic, 
multiparty elections ever in 1994. The preamble also emphasizes the importance of 
international assistance and cooperation and refers to the recommendation on national 
action plans in the Vienna Declaration and Programme of Action. 


The plan was drafted and adopted by the Inter-ministerial Committee for Human 
Rights and Democracy. The Committee was chaired by a high official from the Office 
of the President and Cabinet and comprised the Permanent Secretaries of all the 
ministries most directly concerned with human rights as well as representatives of 
Parliament, the judiciary and the police. The plan was subsequently adopted by the 
Cabinet and publicized in the national media. 


The Malawian plan is structured around five sections: 


> 


The Creation of an Effective Legal Framework for the Promotion and 
Protection of Human Rights; 

The Strengthening of Implementation Mechanism; 

Public Information and Training Campaigns; 

The Strengthening of National Monitoring Capacity; 

Implementation of the National Plan of Action. 


e do Rc 


In section A, the plan notes that international human rights treaties to which Malawi is 
a State party have been incorporated in domestic legislation through the Constitution. 
In the plan, the Government undertook to facilitate wide awareness of these 
provisions and to consider ratification of instruments to which Malawi was not a 
party. The Government also undertook to review domestic law and practice to ensure 
conformity with international standards. 


Section B contains an undertaking to ensure that provisions of applicable human 
rights treaties are reflected in policy formulation. The Government undertook to 
establish human rights focal points in relevant departments and agencies, which 
would have responsibility, inter alia, for preparing reports required by the treaties. 
This would be done in consultation with concerned NGOs. Steps would be taken to 
reform and strengthen the administration of justice in Malawi. 


In the Section on “Public Information and Training Campaigns”, the Government 
undertook to disseminate widely the texts of treaties and to develop special materials 
for the general public. It also indicated it would take steps to develop relevant school 
and tertiary courses. The plan envisaged the involvement of NGOs in this process. 


In section D, on “Strengthening National Monitoring Capacity”, the Government 


committed itself to ensuring effective and independent monitoring of human rights 
treaties and stated that it would seek assistance for the establishment of an office of 
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vigilância 
epidemiológica da 
saúde do 
trabalhador. 


357. Implementar 
política nacional de 
saúde para O 
sistema 
penitenciário em 
conformidade com 
os princípios do 
SUS. 


358. Apoiar ações 
destinadas a 
garantir à mulher 
presidiária 
assistência pré- 
natal, assistência 
integral à saúde, 
assim como o 
direito a 
permanecer com 
seus filhos no 
período durante o 
prazo estabelecido 
em lei. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Deliberações da IX da 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


5. SAÚDE 

5.1 Prevenção e 
Tratamento 

1. Garantir a distribuição 
de material de higiene 
pessoal de acordo com 
as necessidades 
femininas, pois, como se 
sabe, as cotas mensais 
estabelecidas pela 
Secretaria de 
Administração 
Penitenciária são as 
mesmas para homens e 
mulheres (com exceção 
dos absorventes 
higiênicos), apesar de 
serem evidentes as 
diferenças entre eles. 

2. Determinar à 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre 
a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
Ministério da Saúde nesse sentido: 


1) Ampliar o acesso e qualificar a Atenção à Saúde das Presidiárias, por meio da capacitação de profissionais de 
saúde para atenção integral, incluindo a prevenção e controle das DST e infecção pelo HIV. 


Resultados: MS/DAPE/SAS/ATSSP Sistema Penitenciário (Ministérios da Saúde e da Justiça, em parceria com 
Estados e alguns municípios) - Portaria nº 1.777 de 2003, Plano de Saúde no Sistema Penitenciário, instituição da 
Área Técnica de Saúde no Sistema Algumas informações sobre a implantação: - UF qualificadas ao Sistema 
Penitenciário; Plano Nacional - 11 (BA, CE, DF, GO, MG, MT, PE, RJ, SP, RO, TO) - Número Previsto de Equipes de 
Saúde no Sistema Penitenciário - 782 - Equipes de Saúde implantadas julho de 2007 -165 (21%) - Unidades 
Prisionais (UP) no País - 539 - UP com equipes de saúde - 143 (26,5 %) - UP femininas no país - 38 (em 20 Estados 
- AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, RJ, RO, RS, SC, SE, SP) - UP femininas com Equipes de 
Saúde implantadas - 8 (21%) em 4 Estados e no DF (MG, MT, RJ, SP - (25% dos estados com presídios femininos) - 
Total de mulheres encarceradas no país - 7.527 (DEPEN 2005 - dado oficial) - Total de mulheres cobertas pelas 
Equipes de Saúde - 1895 (25%) Com relação à Capacitação das Equipes para atendimento às mulheres: Têm sido 
realizadas pelas Secretarias Estaduais, e estamos em discussão no nível federal para uma capacitação das diferentes 
áreas técnicas, mas em especial as de Saúde da Mulher e DST's/HIV/Aids (Enfrentamento da Feminização da 
Epidemia de Aids). 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres). 
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ombudsman and a human rights commission. This section also strongly encouraged 
international assistance and cooperation aimed at strengthening Malawian NGOs. 


The plan addresses the issue of implementation in section E, in which it envisages 
seeking international assistance for establishing a secretariat for the Inter-ministerial 
Committee on Human Rights and Democracy that would facilitate achievement of the 
goals of the plan. This process would also identify obstacles and difficulties, which 
would form the basis of a successor plan of action. A national workshop involving 
representatives of the relevant ministries and all branches of government as well as 
NGOs, the media and the donor community was convened in 1996 to review the 
progress achieved under the plan. As might be expected for a relatively short plan 
with a limited number of priority goals, many of the objectives were achieved, 
although not within the two-year time frame. At the time of writing, the Government 
was considering adopting a second plan of action. 


4.3 Latvia (1995) 


The “National Programme for the Protection and Promotion of Human Rights in 
Latvia” is contained in a 30-page document. As in the case of the Malawi national 
plan of action, the preparation of the Latvian plan owed much to international 
technical advice, particularly through an international mission that visited Latvia in 
July 1994. The programme document itself does not specify how the programme was 
developed, but the international mission met with a broad range of government 
representatives, political figures, civil servants, NGOs and others. Two forums with 
NGOs were held before the plan was adopted by the Government. 


The programme does not attempt a systematic analysis of the situation of human 
rights in Latvia, but it does outline factors that make such a plan necessary, such as 
the perception that the term “human rights” had lost meaning over the years. 


Another feature of the programme is the importance it ascribes to the establishment of 
an independent institution for the protection of human rights that would provide 
information to the general public, prepare reports on human rights issues and review 
individual complaints. The concluding section describes this institution, the Human 
Rights Council of Latvia, as the centrepiece of the programme and sets out in detail 
the factors that make it necessary, its terms of reference and powers. The conclusions 
also outline a national programme of human rights education that should be one of the 
first priorities of the Council. 


The programme document has five substantive sections: 

E Education, training and information 

This area of the programme outlines the need for the introduction of human rights 
elements into the formal curriculum, teacher training, training for personnel in the 


legal system and information for the general public, including information on Latvia”s 
international human rights obligations. 
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EA Issues relating to the protection of the rights of vulnerable groups 


This section describes needs and measures relating to children, religious 
organizations, non-citizens, prisoners, refugees and people with physical, intellectual 
or psychiatric disabilities. The programme notes that the issue of non-citizens is 
controversial and that it is important to introduce legislation as soon as possible and to 
conduct a widespread information campaign about the status and rights of non- 
citizens. 


3. The existing national framework 


This section surveys relevant institutions of the State and draws attention to areas 
where steps need to be taken. For example, the programme notes that it is important to 
ensure that Members of Parliament have access to advice on Latvia”s international 
human rights obligations, that members of the public know about mechanisms for 
redress of problems and that an environment is developed in which NGOs can operate 
effectively. 


4. The media 


This section briefly refers to the importance of free and independent media and to 
training needs. 


x The international framework (Latvia's international treaty obligations) 


This section notes that Latvia has international obligations under instruments of the 
United Nations, the OSCE and the Council of Europe. 


Although the programme does not refer to monitoring or implementation mechanisms, 
Latvia considers that most of its objectives have been met. There is now greater public 
awareness of human rights, with an active NGO community. An independent national 
institution has been established, human rights training programmes have been put in 
place for relevant sectors, domestic legislation has been adopted and international 
treaties have been ratified. 


The programme does not establish a time frame for its implementation but it is 
recognized that the existing document should be revised or updated to include new 
objectives and strategies. 


4.4 The Philippines (1996) 


The “Philippines Human Rights Plan 1996 - 2000” is contained in several documents, 
with a 20-page summary. A feature of the plan was the central role given to the 
Philippines Commission on Human Rights (PCHR) im coordinating its 
implementation. Another feature was the extensive consultation between the 
Government and NGOs prior to its adoption. 


In response to the recommendation of the Vienna World Conference, the PCHR 
initiated action on its own account in 1994 to propose a national plan. This was 
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subsumed in a Presidential Memorandum issued in early 1995 that established a task 
force comprising representatives of the Government and NGOs to prepare the plan. 


The task force worked to a set of guiding principles that asserted the universality of 
human rights, the need to focus on vulnerable groups and the importance of broad 
community support. In developing the plan, it focused on 13 groups (later expanded to 
16) that had been officially recognized by the Government as vulnerable and needing 
special consideration. A structured process of consultation and review was put in 
place involving the preparation of a range of proposals and regional action plans. The 
process included meetings and consultations in many areas of the country, which 
contributed to a national process that also involved public meetings and consultations. 
Another feature of the Philippines plan was the attention given from the start to 
budgetary issues. The task force established a special committee to review financing 
requirements for proposed activities under the plan and to identify sources of funds. 


All this activity fed into the broad-based presidential task force that produced the 
plan. The draft plan was submitted to the President in September 1995 and, after some 
further revision, was adopted in June 1996. It set itself a five-year time frame, for the 
period 1996-2000. This was later extended to 2002. 


The vulnerable groups identified in the plan are women, children, youth, indigenous 
cultural communities, Muslims, the elderly, persons with disabilities, the mentally 
disabled, prisoners and detainees, migrant workers, public-sector labour, private- 
sector labour, informal labour, the urban poor and rural workers. A uniform 
presentation was adopted for each sector. The summary of the plan does not set out a 
systematic analysis of the situation in each sector but summarizes the major problems 
faced. The plan contains a brief discussion of the rights of each sector as well as a 
summary of current programmes of the Government and NGOs. The plan then 
proposes measures for legislative, administrative and other actions to address the 
issues affecting the human rights of people in each sector. 


Looking at the issue of women as an example of the plans approach, the issues 
identified include: 


e Discriminatory legislation; 

e Violence against women; and 

e Failure to recognize women's rights, for instance in relation to health, reproductive 
rights, stereotyping, sexism and limited educational and employment opportunities. 


The legislative measures proposed include: 


e Repeal of discriminatory laws; 

e Amendment of legislation that is not responsive to the needs of victims of violence 
against women, redefinition of concepts of trafficking in persons, rape and 
domestic violence; 

e Legislation to eliminate discrimination. 
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Administrative measures include: 


e Encouraging measures to promote the participation of women in politics and 
governance; 

e Organization of support groups and projects to assist victims of violence against 
women; 

e Action on sexual harassment; 

e Arrangements to protect migrant workers; 

e Incorporation of the gender perspective at all levels of education and in the health 
system. 


The plan also provides for actions in other areas that would help alleviate the 
problems identified. 


The implementation mechanisms for the plan include the creation of inter-agency 
“Sectoral Working Groups” that would operate in conjunction with the PCHR to 
oversee relevant activities. Another important feature of the Philippines plan is the 
importance attached to the monitoring and review process, under the oversight of the 
PCHR. This continuing review of the plan has involved a frank assessment of 
progress and obstacles and has contributed to the plan”s overall effectiveness. 


The plan does not give separate attention to human rights education. However, the 
Philippines already has a wide-ranging programme in this area, which has won the 
PCHR a UNESCO prize for human rights education. In addition, the President of the 
Philippines declared 1998-2007 a Human Rights Education Decade. Within this 
framework, the PCHR has put in place an ambitious programme of education and 
inter-agency cooperation. 


4.5 Brazil (1997) 


The Brazilian “National Action Plan for Human Rights” is set out in a 17-page 
document. The plan was drafted on the initiative of the President. Its development 
reflected Brazil's prominent role at the Vienna World Conference. It was prepared 
over a period of two years by the Ministry of Justice together with several 
organizations of civil society. The preparation included seminars and debates. 


K begins with a Preamble and an Introduction, which assert the fundamental 
importance of human rights in the life of the nation and outline the process whereby 
the plan was developed. The plan takes a comprehensive approach to human rights, 
although it focuses on civil rights. It indicates an intention to be realistic in its 
objectives. While it does not attempt a systematic assessment of current human rights 
problems, it refers to them frequently in passing as justification for various proposed 
actions. 


The bulk of the plan consists of Proposals for Government Action, which are 
structured around major issues and vulnerable groups and are divided into proposals 
that can be addressed in the short term and those relating to the medium term. There 
are over 130 separate proposals. Many of these address the needs of youth, women, 
the black population, indigenous people, foreigners, Brazilian communities abroad, 
older persons and persons with disabilities. Others address civil rights issues such as 
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personal security, impunity, arbitrary detention and forced labour. There are also 
sections on human rights education and international action. 
A selection of some of the short-term proposals gives some idea of the approach: 


To improve the quality of treatment for people living with HIV/AIDS; 

To propose penal legislation against the exploitation of child labour; 

To stimulate the creation of shelters for women who are victims of violence; 

To ratify ILO Convention No. 169 (on indigenous and tribal peoples); 

To propose a draft law regarding the use of firearms by police officers during their 
time off and rigorous control of access to weapons and ammunition. 


The plan does not refer to any monitoring or review mechanism. 


4.6 Ecuador (1998) 


Ecuador's “National Human Rights Programme” is set out in book form. The 
programme itself is 50 pages long and is published in five languages, including 
Quichua, the language of one of the indigenous peoples of Ecuador. The programme 
was developed on the initiative of the Ministry of Foreign Affairs during more than a 
year of intense negotiations and consultations with diverse sectors of Ecuadorian 
society and the administration, including the Government, civil society, the church 
and the military. A three-day conference involving all parties was the centrepiece of 
this process. The programme benefited from international support. Its content has 
been converted into legislation as an Executive Decree, which is included in the 
programme document. 


The programme does not attempt an assessment of current human rights problems, nor 
is it restricted to any particular time frame. 


The programme begins with an Introduction and a Mission Statement that assert the 
importance of human rights in the daily life of peoples and recognize the rights 
contained in international standard-setting instruments. 


The content of the programme is structured around four “strategic axes” — Legislative 
Development, Civil and Political Rights, Economic, Social and Cultural Rights and 
Collective Rights. The Collective Rights are is further subdivided into the following 
areas, focusing particularly on vulnerable groups: 


e The Environment 
Communications 
Indigenous Nationalities 
Black People 
Children 
Teenagers 
Women 

The Elderly 
Sexual Minorities 
Detainees 

The Disabled 
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In the area of Legislative Development, the programme commits Ecuador to national 
and international action to improve observance of human rights. For example, it 
provides for adaptation of the Constitution and national legislation to reflect all 
human rights set out in international agreements and for the adoption of legal 
mechanisms and guarantees to ensure enforcement of these principles. 


Under each of the other three strategic axes, the programme establishes General 
Objectives and Strategic Guidelines, the latter setting out broad proposals for action. 
For example, the section on “Civil and Political Rights” focuses on faimess and due 
process in the legal system. The programme sets out as one of four objectives: 


To eradicate torture and physical and moral mistreatment as investigation and 
punishment mechanisms from detention, investigation and penitentiary 
systems. 


One of the five strategic guidelines under this heading is: 


To reform the current detention, investigation and penitentiary systems 
through plans, programmes and changes in the legal system. 


In the area of “Economic, Social and Cultural Rights”, the programme commits the 
Ecuadorian State to equity and non-discrimination in social policy and to adequate 
health, education and social security systems. It also envisages the establishment of a 
committee to monitor the implementation of the International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights. 


Somewhat more than half of the programme is devoted to the section on “Collective 
Rights”, particularly relating to vulnerable groups. The Strategic Guidelines in these 
sections contain up to 12 specific proposals for each of the identified groups. The 
proposals aim at promoting the recognition of the rights of group members, in both 
law and practice, and at initiating administrative and community actions to enhance 
their dignity and improve their quality of life. 


The programme contains additional sections on Institutions, International Policy, 
Citizen Involvement, Financing and the Operating Plan. They describe how the 
Ecuadorian State will facilitate the effective implementation of the programme. The 
key element in implementation is development of the Operating Plan by government 
agencies in consultation with civil society. It will provide specific diagnoses and 
details of proposed actions and will identify those responsible for implementation, a 
schedule of activities, resource requirements and so on. A notable feature is the 
recognition that financial resources will be required. The Operating Plan also provides 
for a Standing Follow-up and Assessment Committee to monitor progress, modify 
guidelines where necessary and ensure compliance with the programme. 


4.7 Indonesia (1998) 
The “Indonesian National Plan of Action on Human Rights 1998-2003” is set out in a 


21-page booklet. An Inter-Departmental Standing Committee on Human Rights drew 
up the plan in cooperation with the Indonesian National Commission on Human 
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Rights. Much of the input for the plan came from the Second National Workshop on 
Human Rights held in late 1994, which was attended by some 300 participants, 
comprising government officials, military officers, academics, Members of 
Parliament, members of the National Commission and representatives of civil society. 
Work on the plan was effectively concluded by 1996 but it was not made public until 
after the political reforms that began in 1998. There have been indications that the 
plan may be adjusted in the light of changing circumstances in Indonesia. For 
example, the country"s commitment to ratify the International Covenant on Civil and 
Political Rights, scheduled to take place in 2003, was later brought forward to 2000. 


The plan was launched by the Indonesian President on 25 June 1998, the fifth 
anniversary of the adoption of the Vienna Declaration and Programme of Action. In 
his statement at the launch of the plan, the Indonesian President said that “the key to 
success lies in the cultivation and strengthening of a human rights culture”. He added 
that “the real meaning of a plan of action lies in its implementation”. 


The plan, which covers the period 1998-2003, is a very focused and precise 
document. It begins with a preamble that situates the issue of human rights in the 
Indonesian context. The preamble asserts the universality and indivisibility of human 
rights as well as the balance between individual and collective rights and between 
rights and responsibilities. The plan contains a narrative section that describes the 
general approach in each of the four main areas of application and a Programme of 
Activities set out in tabular form. It includes information on which agency will be 
responsible for many of the activities described and indicates where international 
assistance would be welcomed. 


The four main areas of the plan”s application are: 
1. Preparation for ratification of international human rights instruments 


At the time the plan was launched, Indonesia had ratified two of the six major 
international human rights instruments. The plan states that “ratification of 
international human rights instruments will strengthen and expedite the development 
of national legal instruments on human rights”. The tabular section sets out a five-year 
programme for ratification of the remaining four major international human rights 
instruments as well as a number of other instruments and ILO conventions. This 
section includes provision for the review of existing legislation and the drafting of 
new legislation as required and the formulation of guidance for law enforcement 
personnel. It also addresses the need for development of the capacity to meet 
reporting obligations effectively. 


2. Dissemination of information and education on human rights 


The plan stresses the need for a broad and consistent approach to human rights 
education. It provides for: 


e Work under the umbrella of the United Nations Decade for Human Rights 
Education; 

e Establishment of human rights courses in universities and other institutions of 
higher education, including training for law enforcement officials; 
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The development of curricula for school education, including teacher training; 
Informal community and family education; 
Education through the mass media. 


3. Implementation of priority issues on human rights 


This section stresses the importance of dissemination of international standards on 
torture and arbitrary detention among law enforcement officers, human rights training 
for law enforcement officers, information on humanitarian law, a special programme 
for judges and prosecutors, protection for vulnerable groups and crowd control 
training for the police. 


4. Implementation of the international human rights instruments that have been 
ratified by Indonesia 


This section focuses on the two major international human rights treaties that had 
been ratified by Indonesia at the time the plan was launched, the Convention on the 
Rights of the Child and the Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women. The plan provides for activity through national 
institutions, international cooperation, social mobilization, legal reform, law 
enforcement, training and monitoring. 


Provision is made for the establishment of a National Committee on Human Rights as 
the implementing body for programme activities under the plan. It will be composed 
of both government officials and community representatives. The plan envisages 
regular evaluation and states that aspects of human rights not covered by the present 
plan will be addressed when it is upgraded following evaluation of its initial 
implementation. 


4.8 Mexico (1998) 


The Mexican “National Programme to Promote and Strengthen Human Rights” is set 
out in a 23-page document. The Ministers of Foreign Affairs and the Interior launched 
the programme, which is coordinated by the Mexican National Commission on 
Human Rights. The programme invites civil society to support and join its activities. 
There is no specific time frame for its implementation. 


The programme makes specific reference to the federal nature of the Mexican State. It 
was developed as an initiative of the executive branch of government and was 
coordinated by the Ministry of Foreign Affairs. It requests the other branches of 
government — the legislature, the judiciary and state Governments — to take 
complementary action in their own spheres of responsibility. 


The programme begins with an introduction that outlines the place of human rights in 
Mexican history and notes the growing development of a participatory and democratic 
political culture. It refers to the establishment of the National Commission on Human 
Rights and the place of human rights in the National Development Plan 1995-2000. 
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The programme sets out a series of broad objectives including strengthening the 
human rights culture, consolidating institutional mechanisms, eradicating impunity, 
developing human rights monitoring mechanisms, strengthening public information 
activities, assisting in fulfilling international commitments and promoting cooperation 
with civil society. It then describes a series of more specific activities that government 
agencies will undertake to give effect to these objectives. 


Under the general heading “Strengthening”, the programme provides for seminars and 
training courses for public servants and reinforcement of human rights education 
programmes. Under the heading “Promotion”, the programme provides for public 
information campaigns and the establishment of human rights promotion and 
dissemination mechanisms. Under the heading “Protection”, it provides for the 
bolstering of law enforcement mechanisms in cases where human rights have been 
violated, and assistance in fulfilling international obligations and strengthening 
evaluation activities to protect the rights of members of vulnerable groups. 


The programme lists some broad activities to be pursued in the short term, including a 
national campaign against violence, torture and impunity, and production and 
dissemination of audiovisual material on protection of human rights. 


K then lists specific activities to be undertaken by a range of key agencies. The 
following is a small selection of these activities: 


e Eradication of illegal procedures and harassment of persons with criminal records; 
introduction of legislation to criminalize the production and sale of child 
pornography (Secretariat of the Interior); 

e Review of reservations to international instruments (Secretariat of Foreign 
Affairs); 

e Strengthening knowledge of children”s rights in teacher training (Secretariat of 
Public Education), 

e Holding a seminar on the right to health care (Secretariat of Health). 


The Mexican programme addresses the issue of monitoring and evaluation, 
envisaging the establishment of a Technical Follow-Up Committee. 


4.9 South Africa (1998) 


The South African “National Action Plan for the Promotion and Protection of Human 
Rights” is set out in a small 151-page pocketbook. The plan contains a foreword by 
then President Mandela, the Minister and Deputy Minister for Justice and the 
Chairperson of the South African Human Rights Commission. The plan has a time 
frame of three years and states that it was developed with international cooperation. 


The plan is a very comprehensive document. It includes a brief outline of South 
Africa”s human rights history and current situation and indicates how a national action 
plan can help advance human rights in South Africa. A notable feature of the 
document is the detailed description of its development. The process was consciously 
participatory and collaborative, beginning with a National Human Rights Conference 
convened by the South African Human Rights Commission in May 1997. This was 
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followed by workshops and consultations and the establishment of a National Steering 
Committee for the Plan. President Mandela launched the National Plan process on 
Human Rights Day, 10 December 1997, in the presence of Mary Robinson, United 
Nations High Commissioner for Human Rights. Work continued through 1998, 
including Cabinet approval of the plan framework and a series of consultative 
workshops in all provinces of the country. An important feature of the workshops was 
that they afforded an opportunity to provide basic human rights training to local 
officials at the provincial level. In November 1998, the draft plan was discussed and 
adopted by Cabinet. It was subsequently presented to, and endorsed by, Parliament. 
The plan was launched on International Human Rights Day, 10 December 1998. 


Another feature of the South African plan is the effort it makes to be user-friendly. Tt 
includes a section explaining how the plan document is structured and is made more 
action-oriented by indicating the various State institutions that have responsibilities 
relevant to human rights. In addition, the plan is published in a handy pocketbook 
format. The plan process involved a national public awareness plan that included 
media coverage, workshops and pamphlet distribution. 


The plan is comprehensive in its content and approach. It considers particular rights 
and issues under the following three broad headings: 


Civil and Political Rights 


Equality 

Life 

Freedom and security of the person 
Privacy 

Labour rights 

Political rights 

Access to justice 

Just administrative action 

Citizens 

Aliens 

Refugees 

Expression 

The rights of arrested, detained and accused people 


Economic, Social and Cultural Rights 


Employment 

Housing and shelter 

Health 

Food 

Water 

Land 

Social security 

Education 

Freedom of culture, religion and language 
Rights of children and young people 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
Secretaria de Segurança 
Pública que garanta a 
distribuição de material 
de higiene às mulheres 
presas em distritos e 

cadeias públicas. 

3. Fiscalizar a compra e 
distribuição dos 
medicamentos | através 
dos Conselhos da 
Comunidade. 

3. Promover programas 
de atendimento médico 
preventivo e curativo em 
razão das condições 
precárias de internação 
(falta de ventilação nas 
celas e no trabalho, de 
higiene nas celas, nos 
refeitórios e banheiros) 
garantir em todas as 
unidades (presídios, 
cadeias, distritos) 
transporte adequado e 
permanente para 
atendimento e transporte 
de doentes. 

4. Garantir em todos os 
estabelecimentos 
prisionais femininos 
(penitenciárias, cadeias 
públicas e distritos 
polícias) a prestação de 


trabalho em elaboração permanente 
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Rights to Development, Self-determination, Peace and a Protected Environment 


e Development 
e A protected environment 


Another notable feature is the specific description of the rights applicable to each area 
addressed. Under each of the above sub-headings, the plan discusses: 


e Constitutional obligations; 

International obligations; 

What has been done, in terms of policy, legislation and administrative steps taken; 
Further challenges; 

Addressing the challenges; 

Evaluation and monitoring: 

Resources and budget. 


The plan envisages the establishment of a National Consultative Forum on Human 
Rights, which will have responsibility for implementing and monitoring the plan. The 
Minister or Deputy Minister of Justice will convene the Forum. Government agencies 
that are responsible for monitoring and implementing the plan will have to report 
periodically on progress to the Forum. The plan provides for a full review of progress 
halfway through its three-year life span, following which it will be revised and re- 
adopted. 


4.10 Venezuela (1999) 


Venezuela”s National Plan of Action on Human Rights was elaborated in 1997, which 
was declared by former President Rafael Caldera the “Year for Human Rights”. The 
plan was the result of a long process of consultations between the Government, NGOs 
and representatives of civil society. Several initiatives and recommendations were put 
forward by NGOs. The President requested the National Commission on Human 
Rights to compile all initiatives, provide a forum for discussion and maintain regular 
communication with the NGO community and civil society. In this connection, 
multiple seminars and workshops throughout Venezuela were organized. Three 
working groups were established to discuss civil and political rights, economic, social 
and cultural rights, and environment and human development. Discussions in the three 
groups took into consideration a gender perspective, the age of the targeted population 
and vulnerable groups. A first draft was finalized and submitted for consultation to 
approximately 500 governmental and non-governmental bodies. Further comments 
and recommendations were duly incorporated. 


The National Plan of Action was approved in the second half of 1997 and adopted by 
the Government of President Chavez through a resolution issued by the Ministry of 
the Presidency in January 1999. 


The National Plan takes due account of many of the concepts laid out in the Vienna 


Declaration and Programme of Action. It foresees strategic objectives and follow-up 
action in the following areas: 
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Civil and political rights; 

Freedom of expression; 

Education; 

Health; 

Labour rights; 

Social security; 

Property rights; 

Recreation; 

Environment and human development. 


The plan also provides for stronger cooperation with international human rights 
organizations and mechanisms such as the Commission on Human Rights, the Inter- 
American Commission on Human Rights and the Inter-American Institute of Human 
Rights. 


With a view to implementing the plan, several prior measures were envisaged by the 
National Commission. They aim at strengthening the legal, administrative and 
financial capacity of government entities, in particular the National Commission on 
Human Rights, in order to mainstream human rights and implement the plan. Of 
particular importance is the establishment of a committee comprising representatives 
of the Government and civil society to monitor implementation of the plan. 


4.11 Bolivia (1999) 


The Bolivian “National Plan of Action for the Promotion and Protection of Human 
Rights in the Medium and Long Term” is set out in a 19-page document. The plan 
begins by noting that Bolivia is going through an extraordinary period in its history, 
one in which it is strengthening its institutions, particularly those relating to the 
defence, protection and promotion of human rights. It points out that recognition of 
multi-ethnic and multicultural values has become a key element in domestic politics. 


While the plan does not attempt a systematic analysis of the present situation, it 
highlights problems such as domestic violence, discrimination against women, the 
critical situation of the rights of indigenous peoples and drug trafficking. It is 
comprehensive in its approach to human rights, substantive and forward-looking, 
envisaging, for example, the establishment of new governmental agencies. The 
document does not describe the process of developing the plan, nor does it comment 
on the role of civil society. The plan does not establish any time frame for 
implementation. 


The objectives of the plan are grouped under five thematic headings: 


Respect, defence and promotion of human rights; 
Civic education; 

Strengthening of institutions; 

Legislative reform; and 

Strengthening of civil society. 
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The plan provides for implementation of activities under three broad headings: 
A Strengthening of institutions 


The plan indicates an intention to strengthen the Ministry of Justice by such means as 
the establishment of two new departments within the Office of the Under-Secretary 
for Human Rights, a Human Rights Documentation Centre and a Human Rights 
Education and Training Centre, strengthening of the Department of Constitutional 
Affairs and Human Rights and the National Public Defender Department, and 
improvement of inter-agency coordination. 


A Legislative reform 


The plan notes recent milestones in legislative reform, including constitutional 
provisions for the multi-ethnic and multicultural nature of the country. It envisages 
legislation in the medium term to harmonize Bolivian institutions with international 
human rights norms. It also provides for streamlined legal procedures and the 
adoption of codes of conduct applicable to personnel working in the judicial system. 
This section stresses the need for a realistic approach, combining effective reforms 
with maintenance of the broadest possible consensus. 


3. Education, training, information and documentation 


The plan accords considerable importance to education and training. It is expected 
that the Human Rights, Documentation, Publications and Information Centre will play 
an influential role. The Human Rights Education and Training Centre of the Office of 
the Under-Secretary for Justice will pursue a strategy aimed at both the general public 
and specific professional and social sectors. The aim is to achieve the “routinization” 
of respect for human rights. Such programmes will focus on personnel involved in the 
administration of justice. Training will also extend to civil society personnel and 
organizations, with particular emphasis on women, children and indigenous peoples. 
Steps will also be taken to promote human rights education at all levels of formal 
education. 


The plan does not address the question of monitoring or review. 


4.12 Common elements of finalized plans 

The existing plans differ significantly. They vary in length from 4 to 150 pages, their 
time frame ranges from 2 to 5 years to an indefinite period and they vary in the 
specificity of their provisions. However, there are some prominent common features: 
FR The importance of'international standards as the basis for the plan 

Plans consistently refer to the Universal Declaration of Human Rights and other 


instruments as the standards they seek to implement. Plans also provide for the 
progressive ratification of more international instruments. 
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2. Civil society 


All plans emphasize the importance of broad public participation in the processes 
associated with the plan. 


3. Comprehensive scope 

Most plans provide for a comprehensive approach embracing civil, political, 
economic, social and cultural rights. Some provide for so-called “third generation” 
rights such as the right to a healthy environment. Most plans accord priority to the 
needs of vulnerable groups as well as thematic issues of major concern. 

4. Objectives 

All plans set targets of some kind. In some cases they are quite specific and in others 
presented in more general terms. Most plans outline particular challenges as specific 
tasks for the plan to address. 


bo Process of preparation 


Some plans refer to the process whereby they were developed. In some cases this 
involved the establishment of a national coordinating committee. 


6. High-level political involvement 


Most plans refer to high-level political involvement, either in the development of the 
plan or in its endorsement. 


Pê National human rights institutions 

Some plans provide specifically for national human rights institutions to take a 
leading role in monitoring their implementation. In cases where no national human 
rights institutions exist, the national plan may specifically call for their establishment. 
8. The local context 

Most plans seek to provide a local context for the general approach adopted. 

9. Baseline study 

Some plans refer in impressionistic terms to the current human rights situation in the 
country concerned, but none of them attempt a systematic review or reflect this 
explicitly in the final product. 

10. Monitoring and evaluation 

Many plans refer to the need for monitoring of implementation and evaluation of 
achievements towards the end of the time frame. Some describe specific mechanisms 


to be established for the purpose. Others assign these functions to an existing human 
rights body such as a human rights commission. 
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PART Il: DEVELOPING A NATIONAL ACTION PLAN 


5. The preparatory phase of the plan 
5.1 Five main stages 


Putting a national human rights action plan in place is a substantial undertaking. The 
broad steps towards accomplishing this task involve: 


e A preparatory phase, during which key agencies and organizations address the 
institutional structures for planning and engage in initial consultations (covered in 
this chapter); 

e A development phase, during which key agencies and organizations elaborate the 
concept of a national action plan applicable to the country concerned, intensify the 
consultation process and draft the plan (chapters 8 and 9); 

e An implementation phase, during which relevant agencies implement the plan 
(chapter 10); 

e A monitoring phase, which overlaps with the implementation phase and involves a 
process of adjustment of plan objectives and activities in the light of circumstances 
(chapter 11); 

e An evaluation phase, in which achievement of the stated goals is systematically 
assessed with a view to laying the foundation for a successor plan (chapter 12). 


There is a need for effective consultation at all stages of the process. This is addressed 
in particular in chapters 6 and 7. 


Situations differ from one country to another, depending on constitutional and legal 
systems, political cultures, human rights situations and other factors. So there is no 
single detailed model for developing a national plan. This chapter seeks to identify 
general elements that have been found useful by countries with national plans or that 
are desirable in terms of broad human rights principles. Users of the Handbook can 
draw on these elements when developing new national plans or revising existing ones. 


5.2 Who should initiate? 
The central role of government 


A national action plan must be approached as an important national endeavour. The 
fundamental stimulus for developing the plan will be a felt national imperative to 
promote and protect human rights. In a number of cases, national action plans will be 
part of a wider process of reform or democratization. More generally, there will be a 
recognition that effective implementation of the plan contributes to the achievement 
of broad national objectives such as promotion of social cohesion, improvements in 
individual well-being and better governance. 


As the plan will embody commitments by the national government, the government 
will necessarily have a central role to play in its development. The plan should be 
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developed in a manner similar to that of other major government activities. The 
stimulus may originate at the highest level of government. Alternatively, it may 
originate at the working level, as part of the policy-making process. Government 
action is of course influenced by action on the part of civil society, particularly non- 
governmental organizations working in the field of human rights. In some cases, it 
may be the action of NGOs that persuades governments to develop a national plan. 


While the major stimulus will be of domestic origin, international activity can provide 
shape and direction to the process. The Vienna Declaration and Programme of Action 
is an important reference point, which leads naturally to the use of internationally 
agreed human rights norms as the framework of a plan. Impetus can also be provided 
by international meetings on the subject, such as the regional workshops on national 
action plans that have been organized by OHCHR in Latin America, Africa and the 
Asia-Pacific region. 


The focal agency 


Whatever the precise location of the original stimulus to action, it is important that a 
specific organ of government be identified early in the process as the focal agency for 
action. That organ may be a Ministry of Justice, a Ministry of Foreign Affairs, the 
Office of the President or some other appropriate department. In some cases, it may 
be a national human rights institution, although it should be understood that 
responsibility for implementation must always rest with the government. 


The focal agency may be more or less self-selecting. Its nomination may flow from a 
process of consultation involving government agencies and possibly civil society 
organizations and other relevant institutions. The end-point of the process should 
involve the government officially appointing the selected agency to perform the task. 
Whatever organ of government is appointed as focal agency, it should be given 
sufficient authority and resources to carry out its responsibilities effectively. It is also 
useful to have a counterpart NGO coordination committee or possibly a “focal” NGO 
to facilitate communication with civil society (see section 6.3). 


5.3 Who should be involved? 


Without broad participation at the stages of both development and implementation, 
there is a risk that the plan will end up as no more than a rhetorical gesture and that at 
the implementation stage it will run into the sand. Broad participation will ensure that 
the plan”s goals are widely shared and that the process is transparent. By mobilizing 
large numbers of people, broad participation will also help maintain momentum 
towards effective implementation. 


Depending on the size and scope of the projected plan and taking into account 
available resources, the planning process may include the participation or involvement 
of the following: 


e The head of government and responsible ministers; 


e Parliamentarians, particularly where there are parliamentary human rights 
committees; 
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e The focal agency, which might be a Ministry of Foreign Affairs, a Ministry of 
Justice or an inter-institutional coordinating body; 

e Other relevant government agencies, which might include ministries responsible 
for police and the justice system, the interior, labour, education, health, women, 
social welfare, defence and the armed forces, finance, planning and development; 

e Security institutions such as the armed forces and police; 

e Relevant semi-governmental agencies, such as statutory authorities; 

e National human rights institutions, such as an independent human rights 
commission; 

e Human rights NGOs, including specialized organizations such as NGOs focusing 
on the rights of women and children; 

e Representative members of vulnerable groups; 

e Community organizations, particularly NGOs that may not normally be regarded 
as human rights organizations because they deal with social issues such as health, 
housing, education, development assistance, minorities, religious issues, asylum- 
seekers, indigenous peoples and so on; 

e Members of the judiciary and jurists; 

e Trade unions and professional groups, including associations of teachers, lawyers, 

journalists and so on; 

Human rights experts; 

Academics and educators; 

Representatives of research institutes; 

The media; 

Corporate representatives, including business and industry associations; 

Private foundations. 


In addition, it may be useful in some situations to have representatives of international 
organizations as participants in the process, particularly where the development and 
implementation of the plan draws significantly on international technical cooperation. 


5.4 The role of government and parliament 


An effective plan will require productive cooperation between government and civil 
society. The role of government is, however, crucial. The effective implementation of 
the plan will require the mobilization of political will, effective coordination across a 
wide range of government agencies, sustained effort over a substantial period of time, 
the allocation of sufficient resources and a dispassionate monitoring process. Each of 
these elements can be difficult to put into practice. Ensuring the implementation of all 
of them will be a challenge for those centrally involved in the relevant government 
agencies. 


The role of political parties and the parliament should also be emphasized. As part of 
the democratic process, governments change from time to time. The national action 
plan must nevertheless continue operating without interruption. It is therefore 
important to ensure that the plan enjoys the support of all major political parties so 
that its implementation is not adversely affected 1f governments change. To facilitate 
this, opposition parties may be included in the consultation process. A special effort 
should be made to involve parliamentarians from all parties who have an interest in 
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human rights issues. Parliamentary committees dealing with such issues are a useful 
mechanism for achieving this. 


5.5 How the preparatory phase should be managed 


K will probably not be practicable to involve all the participants listed in section 5.3, 
especially on an ongoing basis. There will thus be a need for a representative body 
and a management structure, together with sufficient resources to enable these bodies 
to function effectively. 


The following steps are generally relevant to the preparatory phase of the plan. The 
manner in which these elements are put into practice, the steps relevant to each 
situation and the order in which action is taken will, of course, vary from one country 
to another: 


e Initial consultations within government and between government and civil society, 
possibly as a result of a recommendation by a human rights commission or an 
NGO forum; 

e A preliminary decision by the government to proceed with the plan; 

e Identification and appointment of the government body that is to act as the focal 
agency for action; 

e Communication to relevant agencies of government as well as semi-government 
organizations of the intention to develop the plan; 

e Communication to major interested groups, such as the judiciary, NGOs, and 
academic and educational institutions; 

e Development by the focal agency of draft principles relating to the initial stages of 
developing the plan. This should be done in close consultation with civil society 
and other agencies. The principles will be tentative and flexible and address in 
particular who should be involved in the process and the initial meetings necessary 
to set the process in motion; 

e IJfnot already part of the process, specific endorsement and direction from the head 
of government and/or relevant ministers; 

e A public announcement, as part of an initial media strategy, of the intention to 
develop a national action plan; 

e Organization of an initial national consultative meeting or a series of meetings to 
obtain input from the various interested groups. The meeting or meetings will 
discuss the concept of the national action plan and fill in the details of the 
development process. An important issue at this stage is the structure and 
membership of the national coordinating committee (see below). Other issues for 
discussion at the initial national consultative meeting might include the scope of 
the plan, time frames, resources, media and education, and international 
cooperation. 


44 


Figure 4 — The preparatory phase 
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stakeholders 
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5.6 National coordinating committee 


The key development in the preparatory phase of work on the plan will be the 
establishment of the national coordinating committee. This body might alternatively 
be called a task force, a steering committee or something else, but for the purposes of 
this Handbook we shall refer to it as a “national coordinating committee”, 
“coordinating committee” or “national committee”. As part of its work in the 
preparatory phase, the focal agency could prepare a recommendation on the size, 
composition and methods of work of the coordinating committee, and on its necessary 
supporting structures and resources. This recommendation could be considered by 
civil society representatives and other participants at the initial national consultative 
meeting mentioned above. The government will normally take the final decisions on 
matters relating to the committee, though it is essential that these decisions enjoy the 
support of other stakeholders. 


Size 


The committee should be on a scale that permits satisfactory representation of 
government agencies, stakeholders and interest groups, while at the same time being 
manageable in terms of decision-making effectiveness and cost. A membership of 
around 10 to 20 may be the optimum size to achieve these goals. 


Composition 


In order to achieve the twin objectives of effective implementation and broad popular 
support, membership should include representatives of both important government 
agencies and civil society organizations. Gender balance and equitable representation 
of ethnic, religious, regional or other minorities should be an important consideration. 
Government agencies should include those that have particular responsibility for 
implementation of the plan, such as security authorities and departments responsible 
for social policy. Civil society organizations should include representatives of trade 
unions and those with responsibility for economic and social issues as well as 
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representative members of vulnerable groups. Some representation from the business 
sector is desirable. In some cases, the public profile of the committee may be 
enhanced if it includes film, television, music or sports personalities. In some 
situations, such as where a plan is being developed with substantial international 
technical cooperation, it may be appropriate to include an international observer. 


Chairperson 


The chairperson of the committee should be an effective spokesperson for the national 
action plan and for human rights promotion generally. The chair will have an 
important role to play during all phases of the plan's preparation. Whether the 
chairperson is elected by other members or appointed, it may be desirable for the 
incumbent to be a political figure, possibly a minister, to ensure a profile within 
government for the development, launch and implementation of the national action 
plan. It would also be desirable to have a vice-chairperson drawn from the NGO 
community. 


Sectoral working groups; other committees 


In order to ensure representation from relevant organizations and to mobilize 
effectively the available expertise, it will probably be necessary to establish 
subcommittees or “sectoral working groups” to deal with specific themes within the 
plan. There will be many government agencies and non-governmental organizations 
involved in implementing the plan and it will probably not be practical to have more 
than those with broad responsibilities on the coordinating committee itself. Issue- 
specific subcommittees would ensure that they were substantially involved in the 
process and that their input could be chamnelled directly to the coordinating 
committee. It would therefore be desirable to establish such sectoral working groups, 
which would be responsible for needs assessment, drafting of the plan and monitoring 
with regard to specific sectoral issues covered in the national action planning process. 
Such issues could include health, education, housing, juvenile justice, prisoner 
administration, refugees and many other issues. 


The sectoral working groups would be under the supervision of and would report to 
the coordinating committee. The range of committees established to steer the 
development of the plan should be kept under review so that the institutional structure 
is appropriate to the needs of the task. There may be a need to establish new structures 
or to discontinue existing ones in response to changing circumstances. These bodies 
should be monitored carefully by the coordinating committee to ensure economy of 
resources and time. 


In the initial stages of developing the plan, the coordinating committee should take a 
strong directive role so that the process can quickly develop momentum. The 
coordinating committee should ensure a rich flow of input from civil society and 
government agencies as well as the dissemination of accurate information to those 
directly involved and the general public. 


Itis probably also desirable for both the government and the NGO community to have 


separate additional committees to handle matters specific to their own spheres of 
activity. Such matters might include, on the government side, the development of 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
serviços permanentes de 
médico ginecologista 
para realização de 

consultas, 
encaminhamento de 
exames laboratoriais 
(papanicolau, HIV, HOV, 
e outras), 
acompanhamento | pré- 
natal e orientação sobre 
aleitamento. 

De Prestar efetivo 
atendimento psiquiátrico 
e psicológico aos presos, 
considerando o elevado 


número de pessoas 
presas com distúrbios 
mentais em razão do 


encarceramento. 

6. Fim da 
obrigatoriedade dos 
exames  criminológicos, 
os psicológicos deverão 
ser remanejados para o 
atendimento clínico. 

5.2 Cadeias Públicas e 
Distritos Policiais 

Ele Garantir o 
atendimento médico às 
mulheres presas em 
distritos e cadeias 
públicas, incluindo-as no 
plano nacional de saúde 


trabalho em elaboração permanente 
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recommendations to ministers and resource questions. On the NGO side, it might 
include the development of coordinated NGO positions or the dissemination of 
information to the grassroots. Depending on national conditions and the needs of the 
plan, there may be value in setting up regional or local committees. 


The need for committees and other structural mechanisms may not be fully apparent 
at the beginning of the process. The process should start with consultations and the 
establishment of a national committee, but it should be flexible enough to incorporate 
new elements and to allow changes in structure. 
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Figure 5 — National coordinating committee — possible composition 
and mandate 
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Functions 
The main functions of the committee are: 


e To conceptualize the national action plan as a synthesis of international standards, 
domestic law and local circumstances; 

e To conduct a baseline study to establish the national human rights context; 

e To collate relevant existing human rights information such as government agency 
studies and reports, and reports by national human rights institutions, international 
organizations and NGOs; 

e To take into account existing action plans, including development plans and plans 
in the areas of women's rights, children”s rights and educational planning; 

e To formulate the draft national action plan by identifying objectives, strategies, 
components, priorities, vulnerable groups, programmes and activities, monitoring, 
evaluation and revision within clear time frames; 

e To organize consultative forums/public meetings to assess responses and then to 
revise and finalize the national action plan, taking into account the input received; 

e To submit the plan for approval at the highest levels of government; 

e To disseminate the adopted national action plan to all actors concemned for 
implementation and integration into their respective policies and plans of action; 

e To develop and implement a media strategy, including the public dissemination of 
relevant materials, in order to bring all stakeholders into the process and to 
facilitate awareness of the plan among the general public; 

e To monitor and facilitate evaluation of the national action plan; 

e To report as appropriate, including perhaps to the public, the government or the 
parliament. 


In some countries, it may be found useful to institutionalize the coordinating 
committee as a body with functions that extend beyond the national action plan. The 
committee may assume continuing responsibility for integrating and mainstreaming 
human rights issues within government agencies. Its activity may include promoting 
and coordinating human rights training, capacity-building and events, and mobilizing 
resources for human rights-related activities. 


Time frames 


Clear time frames should be established for the functioning of the coordinating 
committee and the completion of its various tasks. The committee itself should meet 
on a regular basis. 


While it is important that the plan be properly prepared, the work of the coordinating 
committee should not be excessively prolonged. It will undermine efforts to set an 
effective plan in place if a perception develops that the process is drifting. It is 
desirable therefore that the coordinating committee should work steadily and aim to 
launch the plan 12 to 18 months after the process has begun. 


49 


Secretariat and resources 


There should be a secretariat to support the coordinating committee and to manage 
activities relating to the national plan between committee meetings. Core staff of the 
secretariat may be provided by the focal agency on a secondment basis. It is important 
to ensure that some at least of the secretariat”s staff is provided by other organizations. 
This will enhance the secretariat”s human rights expertise and promote new ideas and 
approaches. Organizations that might consider supplying staff include national human 
rights institution, human rights NGOs, legal bodies or law firms and business 
corporations. Senior secretariat staff should be selected by the coordinating committee 
according to criteria it has developed itself. 


K is unlikely that a large secretariat will be needed. Where local resources are scarce 
and support is sought from international donors, a large secretariat may be perceived 
as inappropriate and even wasteful. The intensity of secretariat activity will vary over 
the life of the plan. During the developmental phase there will be a high level of 
activity, while during the implementation phase the focus of activity will shift away 
from the coordinating committee and the secretariat and the level of activity will be 
much lower. 


The government should allocate adequate financial resources to permit the holding of 


committee meetings and public meetings, to meet the expenses of the secretariat and 
to cover the costs of the media programme. 
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6. The role of national institutions and civil society 
6.1 National human rights institutions 


National human rights institutions (NHRIs) such as human rights commissions and 
ombudsmen (also known in some countries as public defenders or public protectors) 
have been established by government in many countries. They are a repository of 
knowledge and expertise on human rights issues and usually perform functions such 
as monitoring human rights violations and problems, advising governments on 
legislative and other matters, and carrying out programmes of human rights education. 
While their structure and functions vary from one country to another, they play an 
extremely important role in promoting and protecting human rights. They can also 
make a significant contribution to the preparation and implementation of a national 
action plan and should participate in both the national coordinating committee and 
wider consultative activities. In countries that do not have NHRIs, their establishment 
is normally a key objective of the plan (see section 8.5.6). 


Where national plans have been developed to date in countries that have NHRIs, the 
latter have usually been closely involved in the planning process. South Africa, where 
the impetus for drafting a plan came from the human rights commission, is a good 
example. In some cases, such as the Philippines, NHRIs may be called upon to take a 
leading role in coordinating the implementation of the plan. Where this happens, it 
should still be clearly recognized that the commitments in the plan impose obligations 
on governments to take appropriate action and that responsibility for ensuring 
achievement of the plan's objectives cannot be transferred to non-governmental 
bodies. 


Given their status of independence from government, it is normally difficult for 
NHRIs to take responsibility for supervising the implementation of the plan. The role 
of NHRIs should be essentially to monitor implementation, to provide expertise and to 
make recommendations to government regarding appropriate action. This general 
point notwithstanding, there may be areas in which an NHRI itself will be the 
implementing body for one or more areas of the plan, such as human rights education 
for the general public. In addition, some national plan objectives may aim at the better 
functioning of NHRIs. 


Where the activity of NHRIs under the plan goes beyond their normal functions, 
government should ensure that adequate resources are made available. 


6.2 Who constitutes civil society? 


“Civil society” may generally be regarded as all organizations and individuals who 
are not directly associated with government. Reflecting the strengthening of 
democratic institutions around the world over the past two decades, civil society has 
assumed an increasingly important role in contemporary public policy-making. 
Improvements in information technology and transport have facilitated this 
development. The public is now much better informed, better able to organize and 
better able to express its views. 
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Figure 6 — Civil society participation 
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In practical terms, the scope of civil society is very broad. In human rights work, 
human rights NGOs appropriately play a leading role and can be expected to be 
centrally involved in the planning and implementation of national action plans. But 
since a national action plan seeks to promote progress in such a wide range of 
activities, those guiding the process should make every effort to extend the 
consultation process well beyond actors who are traditionally seen as comprising the 
“human rights community”. This applies in particular to countries that are large and/or 
geographically or ethnically complex. The organizations brought within the 
consultation network will thus vary in size, resources, focus and geographical spread. 
In many contexts it will be more appropriate to talk about “non-State actors” than 
“non-governmental organizations” in order to cover the range of interests that should 
be involved in the national action plan. With some differences from country to 
country, the following civil society sectors should participate in the development and 
implementation of a national action plan. 


6.3 Human rights NGOs 


Many countries have one or more human rights NGO “umbrella” bodies that are 
responsible for representing constituent NGOs and for coordinating action and 
disseminating information. Government should view these NGO bodies as key 
partners in planning and implementing the national action plan. By working with such 
coordinating bodies, governments will find that the process of consultation with civil 
society can be handled more effectively. From the broader NGO point of view, it is 
probably preferable for them to concentrate their activities under the plan through 
representative action rather than allowing their efforts to be dissipated through diverse 
and ad hoc mechanisms. In addition, a formal role for NGO coordinating bodies will 
help dissipate any perception that the government is not taking the consultations 
seriously or that it is manipulating the process. 
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As effective consultation is an integral part of the cost of an effective plan, 
governments should ensure that adequate resources are allocated to this function of 
NGO coordinating bodies. The costs involved in the NGO coordination process will 
include travel, communications, preparation and dissemination of materials and hire 
of venues. 


It is desirable to supplement the coordinating and representative role of leading NGOs 
by involvement in the consultation process of many other organizations engaged in 
the promotion and protection of human rights. These could include trade unions, 
professional associations, jurists and organizations representing women, children, 
minorities, indigenous people, persons with disabilities, rural dwellers and so on. The 
coordinating committee should give particular attention to ensuring effective 
consultation with representative members of vulnerable groups, which may be defined 
somewhat differently from country to country. 


6.4  NGOs and community-based organizations dealing with 
economic, social and cultural rights 


The coordinating committee should make a particular effort to ensure the effective 
involvement in the consultation process of NGOs and community-based organizations 
(CBOs) dealing with economic and social issues as well as their counterpart 
government agencies. The importance of economic, social and cultural rights and the 
indivisibility of human rights are important themes that should be fully addressed 
under any plan. A valuable outcome should be increased awareness among those 
working in relevant fields, as well as among the general public, of economic, social 
and cultural rights such as the rights to health, housing and education and the right to 
development. This will promote a rights-based approach to these issues, centering on 
the entitlements of individuals and groups, as opposed to the more common service- 
delivery approach that lays primary emphasis on political, bureaucratic and budgetary 
considerations. Work on these issues within the framework of the national plan will 
assist in the development of benchmarks that can be used in other contexts, for 
example reporting under relevant human rights treaties. 


6.5  Educators, representatives of academic institutions, research 
institutions and human rights experts 


Promoting and protecting human rights are long-term activities in which a country”s 
education system plays an important part. The involvement of educators and 
representatives of educational institutions in the national action plan process will: 


e Encourage more effective relations with the education system; 

e Promote better provisions on human rights education in the plan; and 

e Facilitate better implementation of the plan's provisions within the education 
system. 


Consultation with those associated with research institutions will also assist in 
ensuring that the plans impact is disseminated on a wider and longer-term basis. 
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In many countries there will be individuals who have developed particular expertise in 
human rights issues, whether as representatives of NGOs, in the legal profession or as 
academic experts. Even though they may not play a formal role in any of the 
organizations involved in the consultation process, they are an important repository of 
information and wisdom on human rights matters. The coordinating committee should 
make provision for such persons to be brought into the consultation process where 
possible, for example to assist in preparing the baseline study. 


6.6  Representatives of the private business sector 


With globalization and a trend towards smaller government, there is increasing 
recognition that social outcomes depend in part on non-governmental actors in 
society, including business. In some countries, multinational mining and industrial 
enterprises may constitute an important actual or potential channel for delivery of 
social benefits such as infrastructure, education and health facilities. There is a slowly 
increasing awareness among business corporations that their mission is not only to 
deliver benefits to shareholders but also to demonstrate commitment to environmental 
responsibility and the promotion of social values, particularly for stakeholders. Of 
course, care must be taken not to be associated with corporations or business leaders 
who are identified with questionable or abusive human rights practices. 


6.7  Representatives of philanthropic and other private funding 
organizations 


For reasons parallel to the growth in the importance of the corporate sector, private 
funding organizations are playing an increasingly important part in the delivery of 
social benefits, which can usually be expressed in human rights terms. Some of them 
may be associated with corporations. In addition, such organizations are often led by 
individuals who have a prominent standing in the community and are thus well placed 
to make a useful contribution to the national action plan process. While such 
organizations would not normally take a leading role in the national action plan 
process, it may be useful to involve them in consultations, particularly through the 
provision of information. 


6.8 The media 


The success of a national action plan will very much depend on public awareness and 
support. The media should therefore be encouraged to involve themselves in the 
planning process in two broad roles. One is to provide accurate information about 
human rights and the national action plan to the general public. The other is to provide 
input for the planning process as a sector with a direct interest in human rights, 
particularly freedom of information. 
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6.9 The general public 


Over and above the opportunities provided for consultation with NGOs and other 
representatives of civil society on the plan, it is desirable that there should be specific 
mechanisms for consultation with the general public. These may include an 
interactive web site, public meetings, invitations to members of the public to make 
individual submissions, and use of the media, for example through talkback radio. 
Such mechanisms are discussed in detail in chapters 7 and 10. 
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7. Consultative mechanisms 


7.1 The importance of the process 


It is often said that the process of developing the plan is as important as the document 
itself. This is because the process will determine: 


e The extent of political support for the plan; 

e The extent to which relevant government agencies and NGOs are effectively 
involved; 

e Whether there is sufficient interaction between the various actors to ensure that the 
plan derives full benefit from their varying insights and perspectives; 

e How widely the plan is recognized and supported by the general public; 

e How effectively the plan is monitored. 


To ensure that the plan achieves its optimum potential, the process itself, as well as 
the plan”s content and mechanisms, should be structured in such a way as to produce 
results. The principal actors, State and non-State alike, should engage in consultations 
about the process from the outset. The end result will be much more effective 1f it is 
produced as a result of partnership between government and civil society rather than 
as a government-driven exercise. It is true that, at the end of the day, obligations to 
fulfil the plan fall primarily on government, and from that point of view it is 
impractical to have a plan that provides for measures that the government cannot or 
does not wish to carry out. However, a genuine process of dialogue should produce an 
understanding between government and civil society that lays the basis for a realistic 
plan enjoying broad community support. 


Mechanisms such as periodic meetings of government and civil society 
representatives will be a primary vehicle for consultations, but the principal actors in 
the process should constantly seek new and effective means to broaden consultations 
on the plan. The guiding principle should always be that the national action plan is a 
national undertaking and that the broader the consultations, the more effective and 
long-lasting will be the plan”s outcomes. 


Such broader consultations should include regular informal personal and 
telecommunication contacts among the main players to promote better cooperation 
and a harmonious atmosphere for collaboration. They can also include an interactive 
web site, public meetings, public hearings, provision for written submissions and use 
of talkback radio. There are also benefits to be gained from principal actors travelling 
to provincial areas to try to ensure that the process is brought closer to its 
beneficiaries. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 

penitenciária. 

2. Criar equipes médicas 
itinerantes, mantidas 
pelo SUS, para 
atendimento de rotina, 
sem prejuízo de 
internações em hospitais 
da rede pública de 
saúde. 

3. Propor projetos de lei 
nesse sentido, sem 
prejuízo da adoção de 
uma política pública 
nacional. (no município 
de São Paulo, projeto de 
lei apresentado pelo 
então vereador Ítalo 
Cardoso foi vetado pelo 
Poder Executivo). 

4. Incluir na previsão 
orçamentária do SUS o 
sistema de segurança 
pública, considerando o 
número elevado de 
mulheres | condenadas 
que cumprem suas 
penas em distritos 
policiais e cadeias 
públicas. 


5.3 Drogas 
Identificar e dar 
tratamento adequado às 


trabalho em elaboração permanente 
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Figure 7 — Consultative mechanisms 
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Provision for written submissions 

Use of talkback radio 











7.2 Committees 


The first major step in the process is the establishment of the national coordinating 
committee (see section 5.6). The general composition of the committee has already 
been discussed but the number of civil society participants will depend on its size. To 
ensure adequate representation of the diverse interests of society in a successful plan, 
it would probably be desirable to have eight to ten such members in a committee of 
twenty. Efforts should be made to ensure that the committee”s rules of procedures and 
methods of work are conducive to a harmonious environment and productive 
outcomes. 


NGOs and other non-State actors with expertise in particular areas of social action 
will participate in sectoral working groups addressing specific themes of the plan, 
whether or not the organizations concerned are represented directly on the 
coordinating committee. 


The sectoral working groups will themselves play a key role in the consultation 
process. They will be an indispensable vehicle for extending the “reach” of the 
coordinating committee into specialist organizations and into all regions of the 
country and sectors of society. They will make it possible for the coordinating 
committee to draw on a wider range of expertise and will significantly enhance the 
quality of the plan. 


There should also be broader processes of consultation beyond those within the 
framework of the coordinating committee and sectoral working groups. These 
processes will include: 


Consultation among civil society organizations; 

Consultation between government and civil society organizations; 
Consultation within civil society organizations; 

Face-to-face consultation with members of the public. 


For example, an NGO that is represented on the coordinating committee might 
arrange meetings with partner NGOs and community-based organizations to discuss 
the plan. NGOs might take specific steps to canvass the views of their grassroots 
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members. There might also be consultations between government or the coordinating 
committee and a wider group of civil society organizations. It is important that there 
should be facilities for public hearings open to a wide spectrum of interested 
organizations and individuals so that there are varied opportunities for members of the 
public to put their views forward. 


7.3 Public meetings and public hearings 


Consultations with stakeholders should aim to reach out to people at all levels of 
society and in the various regions of the country. Efforts should be made to avoid a 
situation in which the plan becomes an exercise focused narrowly on government and 
civil society elites. 


Public meetings can make a significant contribution to the process of consultation and 
to the development of a plan that enjoys broad support. They will be more effective 
where they are set up in partnership with civil society organizations, properly 
organized and funded adequately. There will be many situations in which it will be 
desirable to take the public meetings to the people. For example, many persons 
belonging to vulnerable groups may live in areas distant from the capital. Other 
members of vulnerable groups may feel greater confidence in the process if public 
meetings are held within the framework of their own organizations. In addition, the 
general public will accord greater credibility to the process if it is seen to make an 
effort to reach out directly to ordinary people. An issue relating to public meetings is 
that they require adequate funding to cover travel costs of participants, advertising and 
venue hire. 


A somewhat different version of the public meeting is the public hearing, in which 
members of the public, civil society organizations and government officials can be 
invited or required to provide information on relevant issues. Public hearings may be 
part of the legal mandate of parliaments, parliamentary committees, national human 
rights institutions or other statutory authorities. Such hearings can inquire into issues 
in a systematic way, calling for submissions or the appearance of witnesses, analysing 
information provided and making recommendations. 


Public hearings on human rights themes can be very effective when they are brought 
locally to the people. For example, public "speak out" hearings on poverty were 
organized in 1998 across South Africa by the Human Rights Commission, the 
Commission for Gender Equality and the South African NGO Coalition 
(SANGOCO). The hearings gave the poor a unique opportunity to tell their 
compelling stories and to be heard directly by decision-makers and the general public. 


An important benefit of public meetings and hearings is that they can be the focus for 
positive media coverage of the national action plan process. Such coverage will 
constitute a potentially significant and cost-free element of the plan”s public 
information strategy. The public awareness benefits will probably be particularly 
evident in rural and provincial areas. 


Members of vulnerable groups or persons who have been victims of human rights 


violations may not always feel comfortable expressing their views in public contexts. 
If this is the case, those involved in consultations with the public should provide 
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facilities for more private exchanges and may even wish to ensure confidentiality in 
some situations. It may also be necessary to invite advocates or legal representatives 
of the affected people, as appropriate. 


7.4 Participation through comment or other contributions 


No matter how effective a face-to-face consultation process may be, direct 
communication will be possible only with a minority of potentially interested 
members of the public. It is therefore important to make provision for dissemination 
of information about the plan to a wide spectrum of the interested public and to ensure 
that there is a capacity to receive and incorporate comments and submissions from the 
public, including from individuals. This should be part of the interactive media 
strategy discussed in greater detail in section 10.4. 
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8. The development phase of the plan 


After initial structures have been established in the preparatory phase, the next step is 
substantive development of the plan itself, its content and the mechanisms for 
implementation, monitoring and evaluation. 


Figure 8 — The development phase 


Frequent meetings of coordinating committee 
Conceptualization of national action plan 
Establishment of secretariat 

Consultation with NGOs and other interested groups 
Public meetings and public hearings 
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Time frames 
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8.1  Conceptualizing the national action plan 


One of the first and most important tasks of the coordinating committee is to develop 
a model of the national action plan concept that both draws on international work on 
such plans and is adapted to the situation of the country concerned. 


Many of those involved in the coordinating committee may be unfamiliar with the 
concept of a national human rights action plan. Some of them may also have no 
experience in working within the broader human rights system. Nevertheless, the 
value of having a broad-based committee that comprises representatives of the wider 
community, government organizations responsible for implementing the plan and 
human rights experts is that it facilitates the development of a practical synthesis of 
ideas to serve as the basis for an effective plan. 


The focal agency should prepare the way for the committee”s conceptual discussions 
by: 


e Providing appropriate background material on national action plans, including this 
Handbook, and information on international human rights standards, domestic 
norms and the national human rights situation; 

e Preparing an options paper that elaborates several scenarios for implementing a 
plan that might be suited to the local situation; 

e Inviting international experts who have had experience of such conceptual work 
and/or the development of national plans in other countries to conduct workshops 
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or seminars with the coordinating committee and other relevant agencies and 
organizations (this could be funded through international technical cooperation 
programmes). 


The concept of the plan should incorporate both international norms and features of 
the local situation. In a series of meetings, the coordinating committee should seek to 
develop an outline for a plan that is ambitious but realistic and embodies substantive 
human rights commitments to be achieved within realistic time frames. This outline 
can then be used as the basis for consideration by the government and for consultation 
with the community. 


8.2  Preparation of a national human rights status report — a baseline 
study 


8.2.1 General approach to the baseline study 


A comprehensive and accurate baseline study is a key element in any systematic 
approach to the development of a national action plan. For a country to move forward 
towards better observance of human rights, it is important to know where it stands at 
present. Many of the national action plans that have been published to date are based 
on comprehensive human rights needs assessments that were carried out in some 
cases by the United Nations. As a result, some have provided a broad-brush account 
of human rights problems that need to be addressed, a statement of current policy and 
an overview of what has been or is being done to address these challenges. 


K must be acknowledged that such a detailed human rights baseline study may be 
perceived as a politically sensitive issue that governments are reluctant to embark 
upon. A baseline study will by its nature identify shortcomings, which may imply 
organizational responsibility for deficiencies, and this may in tum have negative 
implications. However, the willingness of the authorities to undertake a human rights 
assessment is itself an indication of the political will necessary for an effective 
national action plan process. Moreover, an accurate and frank assessment of pressing 
human rights problems is essential to identifying solutions. 


A thorough baseline study can, in addition, be a major exercise in itself. A baseline 
study that seeks to reach detailed conclusions on the state of observance of all areas of 
human rights requires investigation into health care, the education system and many 
other areas of service delivery as well as into the administration of justice and the 
existence of discriminatory attitudes. Countries frequently carry out studies of matters 
of concern, and experience has shown that a comprehensive study of just one issue 
can take a considerable amount of time and involve substantial resources. It may be 
suggested that, in extreme cases, a detailed baseline study may take years and large 
amounts of money to complete. 


If the baseline study is unreasonably expensive or prolonged, it may undermine the 
whole national plan process. In most cases, the solution is to find a commonsense 
approach to the preparation of the study. It is up to individual countries to decide how 
they should proceed in the light of their own circumstances, including available 
resources. 
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Political leaders, public officials, members of civil society organizations and members 
of the public will all, to a greater or lesser extent, have an understanding of the nature 
of present shortcomings and of what needs to be done. This understanding will be 
based on media reports, personal experience, information in the public domain and 
existing studies. The baseline study should only seek to confirm and systematize what 
is already known. It should be seen as a part of the national action plan process, not as 
a process in itself. In particular, it should not be a substitute for specific inquiries into 
matters of concern. 


Some countries may wish to embark on more detailed assessments of their human 
rights situations even if they present some difficulties. Indeed, it is unlikely that 
genuine human rights improvements can be achieved without confronting challenging 
issues. In some situations in-depth investigations will be required into instances of 
serious human rights violations. It is suggested, however, that these should be the 
subject of specific investigations and not form part of the baseline study. 


While the report should be frank, it need not be long. It should be comprehensive, 
covering economic, social and cultural rights and the right to development as well as 
civil and political rights. The report should draw on existing studies, where relevant, 
such as country reports to United Nations human rights treaty bodies, conclusions by 
United Nations treaty bodies and special rapporteurs, existing sectoral reports or 
reports by NGOs. It should focus on ways of contributing to the action plan and not 
on political advocacy, retrospective ascription of responsibility or inquiry into specific 
issues. 


8.2.2 Content of the baseline study 


There is no single model for such a study, but some elements are generally 
appropriate. It should examine the legal framework, institutions for the protection of 
human rights and the state of human rights education and awareness. In particular, the 
report should identify the main areas in which problems have been encountered in 
meeting the country's human rights obligations. 


K should focus also on the situation of vulnerable groups and the picture presented by 
social indicators. Highlighting major human rights issues that have been identified in 
the public arena will enhance the immediacy and relevance of the study. 


Legal framework 


This should include the international framework, covering the extent to which the 
provisions of the Universal Declaration and applicable human rights treaties are 
observed as well as the status of the State”s ratification of all major international 
human rights treaties. The incorporation of international norms into domestic law 
should also be covered and there should be a general survey of domestic law in the 
human rights field. Human rights issues will probably be covered in some way in a 
country”s constitution and may appear in a variety of contexts in domestic legislation. 
It is important for the study to provide some impression of the effectiveness of the 
legal framework and the independence and capacity of the judicial system. 
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Human rights institutions 


The study should survey national institutions for the protection of human rights and 
comment on their effectiveness. It should cover not only the national human rights 
commission, where there is one, but also other relevant institutions such as those 
established to protect the rights of women, children or indigenous people or to 
promote human rights education or those that are relevant to other human rights 
issues. The study should also address the basic conditions for NGOs to function 


effectively. 


Figure 9 — The baseline study 


Supervision by the national coordinating committee 
Consultation with civil society 


Drafted by: 
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= National human rights 
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Social indicators 


These will provide an important indication of the state of human rights observance, 
particularly in relation to economic, social and cultural rights. It is important to 
provide disaggregated data, including for race, gender and other criteria, so that the 
incidence of discrimination is apparent. Where such indicators and information are 
not available, the national action plan may ultimately include plans to collect the 


necessary data regularly. 
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Vulnerable groups 


The study should list groups in society that are regarded as vulnerable or requiring 
some form of special attention. It should make an assessment of their human rights 
situation. 


Human rights issues 


It may be useful to list the principal human rights issues that have been identified in 
recent times by national inquiries, the parliament, NGOs, the United Nations treaty 
bodies and special procedures, and the media. 


8.2.3 Drafting and dissemination of the baseline study 
There are several possible approaches to drafting the baseline study: 


e The coordinating committee may request the secretariat to draft it; 

e The committee may commission a suitable individual, group or organization to 
undertake the task or constitute a task force of several organizations to do so. 
These may include national human rights institutions, parliaments, NGOs, judicial 
officials, representatives of international human rights organizations or respected 
human rights experts. 

e An alternative model is for the baseline study to be the outcome of a consultative 
process managed on a cooperative basis between government and civil society. The 
exercise can be managed as an activity of the coordinating committee, possibly 
with the input of sectoral working groups. If it is properly organized, funded and 
prepared, a single meeting over several days, together with written submissions 
and some more informal information-gathering activities, can produce the desired 
assessment. If this does not accord with local conditions, for example in large or 
populous countries, the consultative process may comprise several meetings in 
different locations. 

Whatever the approach, it is important to ensure adequate consultation before the 
study is finalized. Even if it is prepared in association with civil society, it is desirable 
to develop a draft for comment by interested groups and members of the public. This 
draft should be disseminated to all groups in the consultation process. It should also 
be posted on the plan's web site and should be made available to members of the 
public for comment. 


There should be clear time frames to ensure that the preparation of the study does not 
delay the drafting and launching of the plan. On the basis that the study should not 
involve original research and should not be lengthy, a period of two months is 
suggested for the preparation of the draft study, with a further two months for 
comment. The coordinating committee should, of course, continue with other 
activities while the study is under way. 


64 


8.3 Identification of priorities 


A human rights action plan covers very broad fields of activity. It is not possible to 
overcome all human rights problems immediately. Resources and the need for 
education are important constraints. Consequently, judgements have to be made about 
priorities. Prioritization is a necessary management tool and is particularly important 
in the area of human rights because of the limited resources available in relation to the 
amount of work to be undertaken. Moreover, some human rights problems should be 
given priority, such as those concerning the right to life, torture and security of the 
person. Lastly, prioritization is closely related to the concept of substantive equality. 
The promotion of substantive and not only formal equality contributes significantly to 
the elimination of discrimination on grounds of race, gender and other criteria that 
have been identified in international standards. 


Prioritization should be undertaken on a cooperative basis and it should be one of the 
prime tasks of the national coordinating committee. The following are some criteria 
for high-priority tasks: 


e The severity of the problem identified in terms of its human rights impact; 

e The cost implications of possible human rights “solutions”, taking into account the 
availability of resources; 

e The impact of accomplishment of the task on other plan objectives; and 

e The extent of public concern over the issue. 


For those concerned with human rights improvements, the need for prioritization 
presents some dangers. They must be careful to avoid moving from discussion of 
priorities to the conclusion that one category of rights needs to be implemented before 
others can be realized. Recognition of the need to provide “all human rights for all”, 
to move forward in all areas, is essential to any comprehensive approach. 


What then should be the priorities? Obviously they will differ from country to country 
but they should become clearer as a result of the baseline study process. The plan 
should certainly not fail to give proper expression to the most urgent problems 
identified in the needs assessment. Usually such problems will draw attention to 
themselves. Where there are people whose right to life is at risk, who are living in 
pain, fear and insecurity, who are living in misery because their economic, social and 
cultural rights are denied, or who suffer discrimination, some at least of the priorities 
will become clear. A national plan”s time frames and financial resources should 
obviously be designed to give preference to eliminating such serious problems. This 
will give rise to some difficult choices for the coordinating committee. In addressing 
priorities, it should give explicit attention to time frames - whether short, medium or 
long - for achievement of priority goals. This will enhance the plan”s transparency and 
promote discussion and purposive action. 
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8.4 Vulnerable groups 


An important issue in the consideration of priorities is the human rights situation of 
vulnerable groups, given the need to incorporate fundamental norms of equality and 
non-discrimination effectively in the plan. The human rights problems facing such 
groups are often significant in a country's overall human rights picture. Yet because 
of the disadvantaged position of vulnerable groups, they may have a 
disproportionately low profile. In determining priorities special attention should be 
given to the needs of such groups and a particular effort should be made to bring them 
into the process as participants. 


Some vulnerable groups are apparent to those working regularly in the human rights 
field. Indigenous peoples, ethnic, linguistic or religious minorities, persons with 
disabilities and refugees are examples that appear in most of the plans that have been 
prepared to date. Women and children are also always mentioned as groups requiring 
specific attention, though whether they should be classed as “vulnerable” groups is a 
matter for debate. Other groups that may not always spring to mind also demand 
serious attention. They include people living with HIV/AIDS, the mentally ill, the 
elderly and sexual-orientation minorities. 


Vulnerable groups may also be viewed from a slightly different perspective, that is to 
say not as organic or cohesive groups but as economic or social groups deserving 
special attention. The Philippines plan refers, for example, to the urban poor and rural 
workers. Another consideration is that some categories of vulnerable groups are 
relevant to some countries and not to others. 


8.5 Issues for special focus 


It is up to each country to identify the issues on which it wishes to focus. However, 
most countries share the need to strengthen the legal and institutional framework for 
the protection and promotion of human rights and programmes for human rights 
education. For that reason, national action plans often recommend the establishment 
of a human rights commission, where one does not already exist. 


8.6  Drafting the plan 


Each country will have its own practices for drafting a plan such as this. Whatever 
approach is adopted, there are some factors that will contribute to the success of the 
exercise. First, as outlined in section 8.1, the national coordinating committee should 
determine the structure of the plan. This should flow from the initial discussions of the 
most appropriate way to incorporate both international norms and features of the local 
situation. 


Content 


Members of the committee will wish to make specific proposals regarding the content. 
Many of these proposals will represent the views of the organizations that committee 
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members represent, be they civil society organizations or government agencies. The 
committee may also draw, should it so wish, on the guidance in chapter 9 and the 
experiences of other countries that have developed plans. 


In addition to proposals coming directly from members of the committee, proposals 
will also be made by members of the general public, either through the various formal 
and informal consultation mechanisms established by the committee or through 
written submissions. It will be the responsibility of the committee to decide on how 
these public proposals should be incorporated in the plan. 


Who should draft? 


There are several options as to how the actual drafting of the plan should proceed. 
Drafting may be done by: 


e The secretariat, 

e The various sectoral working groups, whose separate contributions can then be 
harmonized by the secretariat; 

e External consultants; or 

e Government agencies and civil society organizations, who can contribute to 
sections of the plan according to their responsibilities. 


Whichever approach is chosen, the committee secretariat will have major 
responsibility for its implementation. Drafts of work in progress should be referred 
regularly to all members of the committee, particularly to give committee members 
with specialist expertise an opportunity to contribute input for the text at an early 
stage. 


Timetable for drafting 


There should be a clear timetable for the drafting process. As noted in section 5.6, the 
coordinating committee should aim to launch the plan some 12 to 18 months after the 
process has begun. Given the need for lead time for drafting to begin, for 
consultations and for time to consider the final draft, this will impose a tight schedule 
on the drafters and the coordinating committee. If specific interim deadlines and 
drafting targets are established, the task will be manageable. 

Dissemination and consultations 


It is also desirable for the draft plan to be made available publicly, both electronically 
and in hard copy, for comment and input. In this way, greater benefit can be drawn 
from the views of broader civil society for the development of the plan. Reaching out 
to people in this way will enhance the credibility of the final version. Its provisions 
will be likely to enjoy more effective support. Releasing the plan in draft form will 
also assist in promoting public awareness through the media. In some situations, it 
may be necessary to translate the draft into other languages spoken in the country 
concerned. As with the original submissions, the committee will have to decide on 
how public comment should be incorporated in the final version of the plan. This 
could be through media dissemination or other publicity or by one or more meetings 
to facilitate consultation. 
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There may also be a need for consultation between the committee and government on 
the terms of the final version of the plan. As there will have been substantial 
government representation on the coordinating committee, its deliberations may be 
expected to have proceeded with the government”s full awareness and concurrence. 
Sometimes, however, it is only at the point where a final draft is available for 
consideration that the government”s full attention is applied to such an issue. It is 
vitally important that the final version of the plan enjoys not only the approval of the 
government but also its enthusiastic support. Achievement of the plan's objectives 
will require adequate resources, sustained attention and sustained direction from the 
highest levels. Thus, it is important that the plan”s text should be placed before 
government with a recommendation that it should be the subject of continuing 
government support. 


8.7  Linkage with other national planning activities 


As they reach into most areas of government activity and are not only potentially 
beneficial to individuals but may also serve the interests of the nation as a whole, 
national human rights action plans are of overarching significance. Viewed 
conceptually, the realization of human rights may be seen to incorporate virtually all 
government activity in the social and legal areas. While this conceptual approach 
should be kept in mind, it should also be accepted that, realistically, linkage will be 
seen by government as a matter of coordinating human rights planning with the many 
other planning activities that are likely to be under way. It is important for the 
coordinating committee to ensure that the national human rights action plan is 
consistent with other national plans. Conversely, the committee should seek to ensure 
that the plan”s human rights objectives are reflected in other planning activities. 


This applies in particular to development. International human rights standards 
provide a framework for the effective pursuit of people-centred processes of 
development. The national human rights action plan will provide an ideal opportunity 
to promote public participation and to ensure the centrality of all human rights in the 
development process. 


In addition to broad national plans, such as those relating to development, protection 
of children or elimination of discrimination against women, government social policy 
will usually be expressed in terms of objectives within some kind of plan, even if it is 
not given a public profile. For example, the health authorities of a particular country 
may plan to improve the availability of preventive health care or reduce the incidence 
of particular diseases. These plans may, however, be largely internal to the 
government agencies concerned. Nevertheless, it is on the content and implementation 
of these other plans that actual progress towards the achievement of human rights 
objectives will ultimately depend. It will be important for the coordinating committee 
to ensure that national human rights action plan goals are reflected in the States 
social planning objectives, regardless of the format for expressing these objectives. 
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Figure 10 — Linkages between national plans 
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8.8 Time frames 


Time frames enter into the national action plan process in two ways. One is the time 
frame for the plan as a whole; the other is the timing for each of its individual 
components. 


Overall time frame 


The time frames for national action plans to date have ranged from two, three, five or 
ten years to an indefinite period. As the aim in national action planning is to promote 
a more systematic approach to human rights policy and to provide a stimulus to 
action, it is desirable to propose specific time frames in a plan for the achievement of 
its objectives. There should also be a time frame for the plan as a whole so that 
government and civil society have a global frame of reference for assessing the plan”s 
achievements and shortcomings. 


For the overall time frame, the plan should allow enough time for the necessary 
administrative, resource, educational and infrastructure measures to be put in place for 
some of the objectives to be achieved. The time frame should not therefore be too 
short. Equally, the time frame should not be so long that a sense of continuity or 
overall perspective is difficult to maintain. A period of five years is often chosen for 
economic plans and this also seems reasonable for a national human rights action 
plan. It may be useful to link the time frame for the human rights action plan 
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explicitly to the time frame for economic development plans. Individual countries 
may have differing views on this. The key issue is to ensure that there is a time frame, 
so that those involved have a deadline to structure their activities and to facilitate 
monitoring and final evaluation. 


Time frames for implementation of specific activities 


Wherever possible, specific activities proposed in the plan should also have specific 
time frames. Only where such targets exist will those charged with the 
implementation of the plan have a clear structure to work in and a basis for 
monitoring the plan”s achievements. These time frames should be realistic. Where 
objectives are expressed in general terms (referred to elsewhere as “goals”) or are 
clearly long term, it may be desirable to propose interim or contributory objectives 
with more specific timings. 


One example of the use of specific time frames is the national plan of Indonesia. The 
plan as a whole has a five-year time frame, after which it is to be reviewed and 
renewed. For specific objectives relating to the ratification of international human 
rights instruments, the plan sets a schedule of progressive ratifications over the five- 
year life of the plan. This provides a clear target for the government agencies 
responsible for these steps. It also makes evaluation of progress, in this area at least, 
quite straightforward. 


The time frames should be an integral part of the plan, in other words set out in the 
plan document rather than being left for separate action. 


8.9 Legal status 


An issue that has formed part of some countries” consideration of national plans is 
whether or not the plan should enjoy legal status. What is or is not possible in this 
area will depend very much on the legal traditions and policies of the countries 
concerned. However, there are a number of advantages to be gained from moving in 
this direction, including: 


e Action to provide some form of legal status would tend to promote broader 
political support for the plan; 

e It would be an important symbol of the commitment of the nation to the promotion 
and protection of human rights; 

e It would encourage civil society and promote a more cooperative relationship with 
government; 

e Action by the legislature would have the substantive benefit of strengthening the 
commitment of officials to the task. 


If legislation is the desired path, the coordinating committee should manage the 
processes aimed at giving effect to such a decision. Enacting legislation can often be a 
difficult and lengthy process and appropriate steps will probably have to be pursued 
with some vigour. It may be a complex task to draft an instrument or instruments that 
convey the content of the plan, while at the same time maintaining an appropriate 
relationship with other national legislation. Obviously the government will have to 
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give strong support to such a proposal, but it is also desirable to arrange consultations 
with other political parties in the parliament to ensure the widest possible support. 


An easier path may be to incorporate the plan in a government or presidential decree. 
Depending on the country concerned, this will probably have different legal force 
from legislation as such. It will go beyond endorsement by the head of State or 
government, which is envisaged in any case as essential to the process of developing 
and implementing the plan. 


A third approach in this area is to seek parliamentary endorsement of the plan rather 
than specific legislation. Once again this goes beyond endorsement by relevant 
political leaders in public statements, since it involves a specific parliamentary debate 
and an act of endorsement of the plan. Such a step is easier in legal terms than 
enacting legislation to give effect to the plan. If possible, it is desirable for the 
coordinating committee to propose such a step, as it would give a substantive stimulus 
to effective implementation of the plan. 
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9. Content and structure of the plan 


9.1 General issues 


Determining and expressing the content of the plan are probably the most important 
parts of the national action plan process. Other elements such as consultation and 
implementation are of course also important, but it is the content that embodies the 
government's commitment to take action and that provides the basis for 
implementation. Moreover, the commitments described will constitute benchmarks by 
which the degree of success is measured. 


The plan should have a clear, systematic and logical structure. This will facilitate its 
acceptance and understanding by the general public, its incorporation in the planning 
of specific implementing agencies and the process of monitoring and evaluation. 


9.2 Principles and objectives 


All countries share a common ultimate goal — broadly, “all human rights for all” — but 
the path to that goal, in practical terms, will be different for each country. Thus, 
different national action plans will contain common elements, in terms of broad 
principles and structure, but each will differ in terms of specifics. A national action 
plan must be tailored to the circumstances of the country concerned and each country 
will thus have a different starting point. But wherever that starting point may be, each 
country should formulate concrete measures to enable it to move forward in human 
rights terms. 


Principles expressed as mission statements 


The process of developing a national action plan will benefit from consideration of its 
conceptual origins and of the general purposes it is intended to serve. Many existing 
plans have included, in their introductory sections, statements about broad purposes 
and conceptual issues. Sometimes these are described as “mission statements”. Such 
considered statements constitute a useful orientation for those working on the plan as 
well as providing guidance to the general public. Many statements emphasize the 
importance of a commitment to international human rights standards both as a source 
of inspiration and as specific guidance for action. 


Broad objectives 


When considering the drafting of a national action plan, the objectives outlined in 
chapter 2 may be grouped into three distinct areas: 


e Achievement of genuine and substantive improvements in the observance of 
human rights; 

e Promotion of greater awareness of human rights, both in the general public and in 
specific sectors; and 


ip: 


e Promotion of coordination of human rights activity among diverse government 
agencies and non-governmental organizations. 


K is important to develop awareness of all human rights, including economic, social 
and cultural rights, among those working in diverse and relevant fields. Coordination 
is also important. But the overarching objective of the plan is to bring about tangible 
improvements in observance of all categories of human rights. 


From this point of view, it is important for those involved in the development and 
implementation of the plan to prevent it from being limited to a public relations 
exercise. For example, there may be a temptation simply to include ongoing 
programmes in relevant areas and to re-label them as human rights programmes. 
While this may entail some benefit, as it may promote awareness of human rights and 
a rights-based approach to social and development programming, if it is the only or 
the main content of the plan in the area concerned, it will fall well short of what might 
be achieved using the mechanism of a national action plan. 


Hence a desirable general approach is to set out broad principles but also to include 
particular and achievable targets. It will then be possible to demonstrate progress and 
to ensure that the effort that has gone into the national planning process has been 
worthwhile. 


9.3 Scope ofthe plan 


In keeping with the indivisibility of human rights, the plan should be broad in scope. 
At the same time, consideration should be given to how detailed the plan can or 
should be in some areas. This is particularly relevant to economic, social and cultural 
rights, although it is also a consideration in other areas. Many of the issues covered by 
the plan will represent a human rights orientation for activities that are an ongoing 
part of a government”s normal programmes. In areas where substantive activity is 
already taking place, care will be needed to focus on the substantive benefit of the 
plan. The coordinating committee should clarify what the plan adds to work already 
under way. If it does little more than reformulate objectives and programmes already 
in existence, it runs the risk of adding to administrative and reporting workloads and 
undermining official support. In many areas, it will be better to emphasize raising 
awareness of the human rights dimensions of a particular issue among those 
responsible for implementing relevant programmes rather than attempting to provide a 
human rights version of most areas of government activity. 


In addition to more traditional issues such as civil rights within the legal system and 
discrimination, the plan should also address issues that have appeared more recently 
on the human rights agenda, such as trafficking in women and child pornography on 
the Internet. The plan should take account of information technology issues that affect 
human rights, both positively by enhancing the dissemination of human rights 
information and negatively by providing a medium for exploitation, for example with 
regard to children. 
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9.4 Format 


Consideration should also be given to the format of the plan as a document. It will be 
aimed at practitioners — politicians, public officials and civil society organizations — as 
well as the general public. It should therefore be a document that inspires and 
encourages users. It should provide practical guidance but should not be too lengthy. 
Consideration should be given to a layout that is clear and easy to understand. 


Some of the countries that have adopted plans have found it useful to work on the 
basis of a set of headings applicable to each area considered, which give a clear 
indication of the current state of affairs and proposals for change. Such headings may 
include: 


International obligations and national legislation; 

What has been done to date; 

Present situation (drawing on the baseline study); 

Proposed action within various time frames — short, medium and long; 
Institutional responsibility for the proposed action and identification of resources; 
Monitoring and evaluation. 


Itis important to make clear the commitment of government to the achievement of the 
plan's objectives. Directions from the head of State or government should be 
specifically included. To ensure that it can serve as a working document, it may be 
useful to include relevant contact details of key organizations in each sector. This will 
enable civil society organizations and the general public to become engaged more 
readily in implementation of the plan. It may also serve to foster a better partnership 
between government and civil society. The document should also include appropriate 
references to international human rights norms and national legislation. 


9.5  Targets and benchmarks 


To be realistic, targets should be reasonably precise and achievable within reasonable 
time frames. Judgement will be required to decide in which areas and in what terms 
targets should be defined. In some areas, for example the administration of justice, 
establishment of human rights coordination committees, ratification of international 
standards and human rights education, it is desirable to include detailed targets in the 
plan itself. In the case of economic, social and cultural rights, the plan may include 
broad targets, such as reducing rates of illiteracy, mortality, morbidity or 
homelessness, increasing school retention rates and improving nutrition. However, in 
line with the view expressed in the previous section, it us probably not desirable to 
attempt a plan that prescribes detailed activities in all areas of social policy, for 
example extending into areas such as education and health. A preferable approach will 
often be for individual implementing agencies to incorporate more general human 
rights objectives of the national plan into their own separate planning documents as 
higher-level targets, ensuring consistency with their own objectives. It will be for the 
specific agency to decide how their normal programmes should be pursued or 
adjusted in order to implement these human rights objectives. 
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Figure 11 — Suggestions for the structure of a national action plan 
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agency | Target date indicator 
1. Promote broad | 1. Raise 1. Produce and arrange dissemination of a series of Insert Insert target Completion of 
public awareness | awareness of | radio and television programmes on the human rights | names of dates for proposed 
of human rights | the human of vulnerable groups in society relevant completion activities 
rights needs 2. Commission and publish an expert report on human | agencies Surveys 
of vulnerable | rights needs of vulnerable groups indicating 
groups in 3. Public statements by leading political figures on raised public 
society human rights needs of vulnerable groups awareness 
2. Raise 1. Distribute information kits on instruments to Insert Insert target Completion of 
public educational institutions, NGOs, government names of dates for proposed 
awareness of | departments relevant completion activities 
international | 2. Conduct seminars for relevant government agencies Surveys 
human rights | officials, including police and armed forces indicating 
instruments 3. Publicize reports to and comments of treaty bodies raised public 
4. Organize media events, e.g. on International awareness 
Human Rights Day 
2. Extend 1. Ratify 1. Engage in relevant consultations Deposit of 
implementation | international || 2. Take necessary administrative and legal steps instruments of 
of international | | instruments 3. Publicize action ratification 
standards 
2. Withdraw 1. Engage in relevant consultations Advice to 
reservations 2. Take necessary administrative and legal steps United Nations 
3. Publicize action of withdrawal 
of reservations 
3. Enact 1. Engage in relevant consultations Enactment of 
implementing | 2. Take necessary administrative and legal steps legislation 
legislation 3. Publicize action 
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Goals 


Those involved in developing the plan will often wish to express more general or 
aspirational goals, probably couched in more imprecise terms. The use of such general 
formulations need not be a problem so long as they are incorporated in a systematic 
framework. For example (using the methodology followed in some development 
assistance programming), the broadest objectives of the plan might be described as 
goals. They might be expressed in terms such as “to promote broad public awareness 
of human rights” or “to strengthen the capacity of national human rights institutions”. 
Expressed in this way, they would not lend themselves to detailed analysis but serve 
the purpose of giving a clear indication of the government”s intentions. Such general 
goals should be few in number. A lengthy list risks drowning the plan in vague (and 
often too familiar) rhetorical flourishes. 


Objectives 


At the next subordinate level, the plan may outline more specific targets as objectives. 
These should not simply be a rewording of the goals but should set out conditions 
providing evidence that the goals are being achieved. For example, pursuing the 
public awareness theme, an objective might be “to disseminate awareness of the 
human rights needs of vulnerable groups in society”. This greater level of specificity 
will serve the important purpose of facilitating more effective monitoring and 
evaluation. 


Activities and performance indicators 


The next subordinate level may comprise a list of the various activities proposed as 
the substantive content of the plan. These are the specific actions that the government 
concerned commits itself to undertake. An activity corresponding to the example 
given above might be “to produce and arrange dissemination of a series of radio and 
television programmes on the human rights of vulnerable groups in society”. 
Completion of the various activities would represent achievement of the objectives set 
out at higher levels in the plan. Looking at the logical character of the plan, these 
actions may be incorporated as specific performance indicators, which will lend 
themselves to more effective implementation and monitoring. It is extremely 
important for the performance indicators to be clear and fully understood by all who 
need to work with them. It will usually be better if they are simple and precise. It is 
also important for the coordinating committee and the relevant implementing agency 
or agencies to agree that the performance indicators represent the standard that will be 
used to evaluate whether or not the agreed objectives have been achieved. 


It is probably better not to include an objective in the plan unless there is a genuine 
willingness to move towards its achievement and some reasonable prospect of 
success. The inclusion of targets for rhetorical reasons is likely only to undermine the 
whole planning process and, by diminishing the plan”s credibility, to render less likely 
the achievement of other more realistic goals. 


While the preparation of the plan is not intended to become a mechanical exercise, the 


process may become clearer if, in addition to the narrative text, the plan is prepared in 
a tabular format that sets out the interrelationship between its various elements. Such 
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Programa 
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a table might incorporate goals, objectives, activities, the agency or agencies 
responsible for carrying out each activity, the timetable for each activity and a 
description of the performance indicators that may be used to determine whether the 
activity has been carried out according to plan. Whether or not the published 
document is in tabular form, such a table may be useful as an “in-house” document 
for those responsible for developing, implementing and monitoring the plan. 


9.6  Responsibility for implementation 


The plan should specify which agencies are responsible for implementing the various 
activities provided for in the document. This should extend to implementing partners 
such as civil society organizations. It should also extend, where appropriate, to 
provincial or local government agencies that have ultimate responsibility in certain 
areas. This issue is addressed in greater detail in sections 10.1 and 10.2. 


9.7 Suggestions for the plan's content 


The following outline is not prescriptive. The circumstances of each country will 
differ but users of the Handbook should consider drawing on each of the proposed 
areas to the greatest extent consistent with the situation in their country. Moreover, the 
proposals in the outline are not exhaustive. There will probably be other elements 
appropriate to individual countries that should be proposed for action within the plan. 
For more detailed guidance on the possible content of a national action plan, users of 
the Handbook are referred to the plans that have already been developed by various 
countries (see chapter 4). 


9.7.1 International and national legal frameworks 
Suggested national action plan content: 
Commitments: 


e Ratification of United Nations or other international human rights 
instruments, including an outline of specific steps that the State will take to 
achieve this objective; 

e Overcoming any delays that impede the State's compliance with its reporting 
obligations, including the establishment of time frames; 

e Withdrawal of any reservations the State has entered to international human 
rights instruments; 

e Accession to optional protocols to human rights treaties, including complaint 
procedures; 

e Incorporation of international human rights standards in domestic law and 
practice, including appropriate research and implementation steps. 


For over fifty years, the international human rights legal system has provided 
inspiration and guidance to all peoples and countries as they work to improve the 
observance of human rights. The effective operation of the international system and 
the widest possible engagement in it are fundamental objectives. Accordingly, the 
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international community has set as a target the universal ratification of international 
human rights instruments, most prominently in the Vienna Declaration and 
Programme of Action.” An obligation common to all the major treaties is the 
submission of reports to the various committees. Most States find it difficult to meet 
this obligation in a timely way. To enhance the effectiveness of the treaty system, it is 
important for States to seek to improve their performance in this area. 


By their nature, reservations to human rights instruments limit the application and 
hence the effectiveness of these instruments. Encouraging the limitation or removal of 
such reservations is therefore another objective of the international community." 
Several international instruments have optional protocols, including complaint 
procedures that serve to define the application of the treaties to individuals, their 
ultimate beneficiaries. The United Nations General Assembly has regularly 
encouraged States to consider accepting these optional protocols. 


9.7.2 Economic, social and cultural rights 
Suggested national action plan content: 


e Commitment to take legislative and administrative measures to entrench the 
recognition and observance of economic, social and cultural rights; 

e Commitment to effective means of redress for violations of economic, social and 
cultural rights; 

e Elaboration of benchmarks for the realization of economic, social and cultural 
rights in line with the country's human rights obligations and development of 
specific programmes to achieve associated targets in areas such as: 

- The right to an adequate standard of living, including nutrition and housing; 

- The right to health; 

- The right to education; 

- The right to social security; 

- The right to take part in cultural life; 

- The rightto work; 

- The right to just and favourable conditions of work and to form and join trade 
unions; 

e Elimination of discrimination in the observance of economic, social and cultural 
rights; 

e Development of mechanisms to monitor on a regular basis the observance or non- 
observance of economic, social and cultural rights; 

e Conduct of public inquiries into systemic problems in the areas of economic, social 
and cultural rights; 

e Proposal of programmes of awareness of economic, social and cultural rights both 
for relevant officials and workers and for the general public; 

e Promotion of research and debate on economic, social and cultural rights. 


This Handbook has emphasized the need for a comprehensive approach in any 
national action plan. In particular, the plan should be based on the universality and 
indivisibility of human rights. There are various possible ways of reflecting this broad 





5 Vienna Declaration and Programme of Action, Part I, para. 26, and Part II, para. 4. 
!º Vienna Declaration and Programme of Action, Part II, para. 5. 
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scope in the plan. An important corollary of the breadth of human rights principles is 
that they apply to most areas of human activity and hence government programmes. 


Attracting attention to the importance of economic, social and cultural rights has 
proved difficult. Much government activity focuses on the economic, social and 
cultural sectors but the extent to which activity in these areas has a human rights 
dimension is not well understood by many practitioners. The key point is that 
recognition of rights in the economic, social and cultural area requires policy-makers 
and service providers to move away from the traditional welfare approach. The 
framework in which they work should no longer be based on what a government is 
prepared to provide within existing budgets and policy settings but on the entitlements 
of rights-holders. This should provide a stimulus to intensified action. 


If, for example, a government seeks to eliminate inequalities between ethnic groups 
in, say, the rate of infant mortality, it will start with the recognition that the 
disadvantaged group has the right to outcomes no worse than for the community as a 
whole. The reduction of the infant mortality rate to a certain level will then become 
one of the benchmarks for the observance of human rights in this area. 


This Handbook earlier discussed the important practical question of how far a national 
action plan should go in specifying actions aimed at promoting economic, social and 
cultural rights. One option would be for a national human rights action plan to provide 
for detailed activities across the whole range of economic, social and cultural issues. 
This Handbook takes the view that such a broad approach could present difficulties. It 
will not be possible for the national human rights action plan to take on the full 
functions of social planning in all relevant areas. Most of those involved in the 
national plan process will have neither the expertise nor the mandate to undertake 
such a task, which would inevitably lead to duplication and possible inefficiency. If 
the plan consists of no more than a recitation of existing programmes, it will devalue 
the national action plan process by failing to provide any value additional to that 
already existing in the various programmes. 


Kk is suggested that the plan should focus on promoting legislation, redress, 
benchmarks, monitoring and greater awareness and understanding of economic, social 
and cultural rights. It should also focus on synergistic linkages with programmes of 
agencies with responsibilities in the economic, social and cultural areas. The plan 
should involve such agencies in the planning process so that their programme targets 
promote observance of economic, social and cultural rights. 


Awareness-raising programmes should aim at alerting officials, parliamentarians, 
community workers, academics, the media and the general public to the fact that 
action in these areas is part of the effort to improve observance of human rights. Such 
programmes should both be specific to this area and form part of general human rights 
education activities. The awareness-raising effort should also encompass research. 
Work that has taken place within the framework of the United Nations, including the 
contributions of the Committee on Economic, Social and Cultural Rights, will be 
invaluable in promoting this better understanding. 
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9.7.3 Civil and political rights 
Suggested national action plan content: 


e Commitment to enact legislation protecting civil and political rights, including 
legislation addressing issues such as violence against women and exploitation of 
children; 

e Legal reform with a view to bringing the criminal procedure code and other key 
legislative acts into conformity with the relevant human rights treaties; 

e Proposed measures aimed at strengthening the independence of the judiciary; 

e Proposed training on human rights issues for the judiciary, police, correctional 
services workers and security authorities; 

e Provision of adequate resources to ensure that the court system and the general 
administration of justice operate effectively, that police operations are able to give 
full attention to the rights of citizens and that correctional institutions are better 
able to observe the rights of detainees; 

e Establishment of standing monitoring mechanisms (such as a prison inspectorate) 
and commissions of inquiry where needed to investigate and formulate 
recommendations on specific issues; 

e Abolition or limitation of the death penalty; 

e Establishment of operational policies and guidelines for the judiciary, police, 
correctional service workers and security authorities that ensure actions are in 
accordance with internationally recognized human rights standards; 

e Steps to strengthen the electoral system to ensure it provides for genuine periodic 
elections in accordance with international human rights standards and 
international best practice; 

e Establishment of effective mechanisms aimed at the eradication of impunity, 
including grievance procedures in relation to public administration and effective 
measures of redress for violations of human rights; 

e Steps to promote freedom of information, particularly access to State-owned 
broadcasting media; 

e Steps to promote freedom of religion; 

e Establishment or strengthening of provisions for legal aid. 


National action plans should focus on administration of justice issues, which are often 
the source of serious human rights problems, particularly for minorities. This involves 
improving the protection and promotion of the human rights of persons coming into 
contact with the police, the courts and prisons. Legal reform is another area that is 
often of relevance to civil and political rights, as many legislative acts may never have 
been brought into conformity with the applicable international human rights 
obligations of the government. Sometimes acceptance of a human rights treaty may 
require new definitions in the law (such as “torture”, as defined under article 4 of the 
Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment); the criminalization of certain acts (such as incitement to racial hatred or 
violence, as required by article 4 of the International Convention on the Elimination 
of All Forms of Racial Discrimination); or the setting of minimum standards (such as 
a minimum age for marriage, as required under article 16 of the Convention on the 
Elimination of All Forms of Discrimination against Women). 
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9.7.4 Particular groups/vulnerable groups 
Suggested national action plan content: 


e Indication of legislation or administrative action aimed at improving observance of 
the human rights of groups such as: 
Women 
Children 
Indigenous peoples 
Racial, ethnic, religious, linguistic and other minorities 
Persons living in extreme poverty 
Persons with disabilities 
Persons living with HIV/AIDS 
Older persons 
The mentally ill 
Refugees and asylum-seekers 
Migrant workers 
e Indication of steps to prevent discrimination 


O Ci CO O a RS 


National human rights action plans should promote broad national goals such as 
national integration, elimination of inequalities and poverty alleviation. If substantive 
equality is to be achieved, it will be necessary to develop programmes targeted at the 
needs of specific groups, including vulnerable groups, who may not benefit from legal 
and other measures providing for formal equality. Most of the plans that have been 
developed to date have laid emphasis on special measures directed towards promoting 
and protecting the rights of such groups. 


9.7.5 Collective rights 
Suggested national action plan content: 


e Promotion of research and debate on collective rights; 

e Coverage of collective rights in human rights education programmes; 

e Promotion of awareness of the right to development among government national 
planning or development assistance agencies; 

e Promotion of consideration of the right to development and human rights issues in 
international forums dealing with economic issues; 

e Development of policies that integrate human rights into the development process; 
e Strengthening of the ability of indigenous and minority peoples to maintain and 
develop their distinct identities and to make decisions on matters affecting them; 

e Protection of indigenous and minority peoples from policies destructive of their 

economies and cultures; 
e Facilitating the establishment by indigenous and minority peoples of their own 
political and social institutions. 


Collective rights or solidarity rights often provide a framework within which other 


rights can flourish. References to measures aimed at strengthening the autonomy of 
indigenous and minority groups are not intended to be inconsistent with fundamental 
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principles of the Charter of the United Nations,” particularly in relation to national 
unity. 


9.7.6 National institutions 
Suggested national action plan content: 


e Commitment to establishing national human rights institutions (NHRIs - such as a 
human rights commission or ombudsman) in conformity with the “Paris 
Principles ”;'º 

e Commitment to expanding or strengthening the mandate of an existing national 
Institution; 

e Commitment to increasing resources available to an NHRI, particularly where it is 
given additional functions relating to the implementation of the national action 


plan. 


National human rights institutions, particularly human rights commissions, can play 
an extremely important role in promoting and protecting human rights within a 
country. A strong national human rights action plan should therefore provide for the 
establishment of a national human rights institution or, where such an institution has 
already been established, for its strengthening through expansion of its mandate and 
an increase in the resources available to it. Where the NHRI has a role in the 
implementation of the plan that goes beyond its normal functions, additional resources 
should be provided to enable it to carry out this task effectively. 


9.7.7 Human rights education 
Suggested national action plan content: 


e Commitment to a comprehensive programme of human rights education using the 
guidance provided in the United Nations Guidelines for National Plans of Action 
for Human Rights Education; 

e Human rights training for police, prisons ofjicials, judges, magistrates and 
lawyers; 

e Development of human rights curricula at all educational levels (primary, 
secondary and tertiary); 

e Public information and awareness campaigns. 





!” Vienna Declaration and Programme of Action, following the Declaration on Principles of 
International Law concerning Friendly Relations and Cooperation among States in accordance 
with the Charter of the United Nations, provides that reference to self-determination “shall not 
be construed as authorizing or encouraging any action which would dismember or impair, 
totally or in part, the territorial integrity or political unity of sovereign and independent States 
conducting themselves in compliance with the principle of equal rights and self-determination 
of peoples and thus possessed of a Government representing the whole people belonging to 
the territory without distinction of any kind”. 

'º The “Paris Principles” is the name commonly given to the Principles relating to the Status 
of National Institutions, which were the outcome of an international workshop held in Paris in 
October 1991. They were subsequently endorsed by the General Assembly in its resolution 
48/134 of 20 December 1993 (http://www .unhchr.ch/html/menu6/2/fs19 .htmfannex). 
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Human rights education is the fundamental instrument through which a culture of 
human rights may be developed. Such a culture can change underlying attitudes, 
strengthen respect for human rights norms and form the basis for the observance of 
human rights in the long term. The United Nations Decade for Human Rights 
Education was proclaimed in 1994 and runs until 2004. OHCHR developed a Plan of 
Action for the Decade”? in 1996. According to paragraph 11 of the Plan of Action: 


Governments should play an active role in the implementation of the 
programme of'the Decade through the development of national plans of action 
for human rights education. 


In cooperation with UNESCO, OHCHR has already developed Guidelines for 
National Plans of Action for Human Rights Education?” which include a set of 
principles for effective human rights education and a step-by-step strategy to develop 
national plans in this area. The Guidelines set out: 


e The objectives of human rights education plans; 

Suggestions as to the structure and functions of the national committee established 
to develop, implement and evaluate the national plan; 

Provisions for a baseline study: 

Priority-setting; 

Suggestions for developing and implementing the plan: 

Recommendations on how the plan should be evaluated. 


9.7.8 Civil society 
Suggested national action plan content: 


e Proposed legal and administrative measures aimed at facilitating the activities of 
non-governmental organizations; 

e Commitment to implementing the provisions of the “Declaration on Human Rights 
Defenders”;? 

e Commitment to involving civil society representatives in implementation and 
monitoring of the plan. 


Virtually all actors in the field of human rights, governmental and non-governmental 
bodies alike, have accepted that the active involvement of civil society in measures to 
promote and protect human rights is essential. The plan should therefore propose 
ways in which this involvement can be fostered. 


º United Nations document A/51/506/Add.1. 

? United Nations documents A/52/469/Add.1 and Add.1/Corr.1. These may be found in the 
OHCHR publication The United Nations Decade for Human Rights Education 1995 — 2004: 
Lessons for Life, Geneva, 1998. 

? Declaration on the Right and Responsibility of Individuals Groups and Organs of Society to 
Promote and Protect Universally Recognized Human Rights and Fundamental Freedoms, 
General Assembly resolution 53/144 of 9 December 1998. This document can be accessed on 
the OHCHR web site (www.ohchr.org) under “Treaties”, then “Human Rights Defenders”. 
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9.7.9 International action 
Suggested national action plan content: 


e Proposed measures to strengthen cooperation with regional and international 
human rights organizations; 

e Proposed measures of cooperation with other countries on human rights matters, 
including comparing experience in the implementation of national action plans; 

e Submission ofoverdue reports to the United Nations treaty monitoring bodies; 

e Active follow-up to the conclusions and recommendations of the treaty bodies; 

e Measures to make reports submitted to the treaty bodies available to the general 
public; 

e Increased cooperation with Special Rapporteurs of the United Nations 
Commission on Human Rights; 

e As applicable, steps to follow up the conclusions and recommendations of Special 
Rapporteurs; 

e Where appropriate, drawing on international funding and technical assistance for 
the implementation of national action plan components; 

e Where appropriate and requested, provision of funding and technical assistance 
for the promotion and protection of human rights in other countries. 


Human rights activities have developed as an important area of international 
cooperation. The United Nations and other international and regional bodies carry out 
programmes in the area of monitoring, standard-setting, technical assistance and 
research. The international focus on human rights issues has facilitated the promotion 
and protection of human rights in individual countries, which have drawn inspiration 
and received technical guidance from the work of the international community. Any 
country seeking to improve its human rights performance should consider how it can 
contribute to international human rights work. Such efforts will assist in promoting 
human rights elsewhere and enable interested countries to benefit from the 
experience, technical assistance and resources of others. Countries with development 
assistance programmes should include the promotion of human rights as an important 
element in the programmes. National human rights action plans can serve the very 
useful purpose of providing a framework for the development and implementation of 
assistance programmes. Countries whose own resources are limited may wish to enter 
into arrangements to receive technical assistance from others. This has been done by a 
number of countries that have established national action plans to date. In some cases, 
they have designated specific plan activities as particularly appropriate for 
implementation with international assistance. Others have simply expressed a more 
general interest in receiving assistance for their implementation. 


9.7.10 Proposed monitoring and evaluation mechanisms 


The plan should provide for its own monitoring and evaluation mechanisms to 
emphasize the seriousness of the enterprise. More detail is provided in chapters 11 
and 12. An important part of the monitoring and evaluation process is the 
establishment of time frames both for the plan as a whole and for individual activities. 
The plan should also outline how the monitoring and evaluation process might be 
carried out. It will probably not be necessary to go into detail because it is not always 
possible to foresee at the outset the best methods of conducting the monitoring or 
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evaluation process at a later stage. Details of the evaluation mechanism can be worked 
out towards the end of the plan. The important thing at this stage is make an explicit 
commitment to monitoring and evaluation. 
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PART Ill: IMPLEMENTATION, MONITORING AND EVALUATION 
OF A NATIONAL ACTION PLAN 


10. Implementation of the plan 


10.1 Implementing mechanisms 


If the plan has been developed on the basis of realistic objectives, clear targets, broad 
scope and inclusive participation, it will be much easier to ensure effective 
implementation. Nevertheless, implementation should not be left to look after itself. 
Good work done in the developmental phase must be systematically carried through 
to the implementation phase. The coordinating committee set up to manage the 
development of the plan should not necessarily be disbanded when the plan is 
launched. Rather, it may be maintained and given responsibility for monitoring 
implementation. This chapter describes the full range of possible functions that can be 
carried out by a coordinating committee in such a case. 


Agency implementation mechanisms 


How implementation proceeds will vary from country to country. If commitment has 
been secured during the development of the plan from the various government 
agencies responsible for different sectoral activities, each of those agencies is likely to 
set up its own implementation mechanisms that can be expected to operate effectively. 
This will be extremely helpful for the overall process. However, rather than leaving it 
entirely up to individual agencies to devise their own implementation mechanisms, 
the coordinating committee may propose a coordinated structure that takes account 
both of the individual approaches of the agencies and the need for consistency on the 
part of all those involved in the plan. This should, of course, be done in consultation 
with the agencies concerned. 


Agency reports 


As part of this coordinated approach, it is desirable for each of the implementing 
agencies to provide progressive reports on their activity. The coordinating committee 
should meet on a periodic basis to review these reports and to monitor how the 
activities of the various implementing agencies compare with the commitments 
provided for in the plan. Where there are gaps, the coordinating committee should 
draw this to the attention of the agencies responsible so that an extra effort can be 
made to meet the original objectives of the plan. It will be easier to take such action 
effectively if the committee is broad-based and its chairperson is able to exercise 
effective influence. The monitoring and evaluation process is discussed in greater 
detail in the next chapter. 


Provincial and local government responsibilities 
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Responsibility for implementing the plan is likely to be spread over several levels of 
government, particularly if a country has a federal constitutional arrangement. In 
some cases, provincial or local governments will have substantial responsibilities, for 
example in the areas of administration of justice, policing, health, education, housing 
and so on. Special attention will have to be given to ensuring that these subordinate 
levels of government are part of the coordination process. Central government 
agencies responsible for specific areas of the plan should assume responsibility for 
briefing and consulting provincial or local government agencies. The coordinating 
committee should also consider arranging seminars, briefing sessions or some other 
form of direct communication with such agencies to ensure that those with grassroots 
responsibilities are fully engaged in the national action plan process. 


10.2 Implementing partners 


Government agencies have primary responsibility for implementation of the plan, 
which will thus assign responsibility for implementing various activities to ministries 
or departments of justice, foreign affairs, defence, education, health and so on. 
Discussions about which agencies are responsible for what should form part of the 
process of developing the plan. It is important for the plan to make explicit reference 
to the various institutional responsibilities so that 1t is clear to the agencies themselves 
as well as to stakeholders and the general public. 


The concept of implementing partners should extend beyond the government agencies 
with responsibility for implementing various sections of the plan. The range of issues 
to be covered by a plan is so wide and the need for broad participation and 
involvement so great that the approach to implementation must be an innovative and 
inclusive one. Thus, the coordinating committee and its secretariat, as well as the 
various government agencies responsible for the plan, should identify other potential 
partners who may be interested and capable of furthering its objectives. 


For example, in the area of human rights education, partnerships may be developed 
with professional associations of teachers, authors and publishers of textbooks and 
other materials, Internet search engines and service providers, and media personalities 
and organizations. In the area of administration of justice, partnerships may be 
developed with professional associations of jurists, police and security personnel, 
social workers and community organizations. There may also be scope for developing 
partnerships with international bodies such as United Nations agencies. In all areas, 
the plan should give consideration to establishing productive partnerships with 
relevant NGOs, trade unions, business corporations and philanthropic foundations. 


Implementing partners may become involved in a wide range of activities such as: 


e Development of projects in cooperation with the police, the judiciary, prison 
officials and legal aid organizations aimed at the protection of the rights of persons 
who are arrested or in detention; 

e Funding of projects aimed at improving the health status or employment chances of 
vulnerable people by business corporations or philanthropic foundations; 

e Promotion of awareness of the human rights aspects of issues such as HIV/AIDS, 
child labour or trafficking in women by the media and prominent personalities; 
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e Promotion of awareness of labour rights by trade unions and employers. 

If the basic processes of government administration are enhanced through supportive 
activities involving a wide range of organizations and individuals, the implementation 
of the plan is likely to produce a greater impact. Such implementing partners are 
likely to be closer to various constituencies in society such as local communities, 
women, youth, labour, the professions and business. Tapping into contemporary styles 
of communication is likely to give the plan greater immediacy and relevance, to 
promote stronger support for its objectives and to contribute to its effectiveness. 


10.3 Launching the plan 


This Handbook has emphasized the importance of high-level political endorsement of 
the plan. Government leaders often initiate the plan to ensure that their endorsement 
forms an intrinsic part of the process. Even where the plan has its origins at the 
working level of government administration, the involvement and endorsement of 
government leaders are crucial for its ultimate effectiveness. 


Where this level of endorsement is part of the process, the launching of the plan will 
naturally prove more effective. A strong launch will make all relevant actors aware of 
the plan and its main elements, particularly their impact on specific sectors charged 
with its implementation. The general public will also be more aware of the plan if 
there is a high-profile launch. 


While the specific features of the launch of the plan will depend on the traditions and 
mores of the country concerned, every effort should be made to give it the maximum 
impact. Whatever the approach, the launch should be a noticeable media event. It is 
desirable to involve the head of State or government and relevant ministers as well as 
representatives of other political parties and other tiers of government. It may also be 
advantageous to hold the launch on a date that is otherwise significant. Several plans 
have been associated with international Human Rights Day, 10 December. 


To emphasize its people-centred orientation, the event should involve representatives 
of various vulnerable or target groups such as children, youth, persons with 
disabilities, indigenous people and others. Care should be taken to ensure that such 
participation is managed on a meaningful basis and is not perceived as mere tokenism. 
The relevance of international mechanisms may be emphasized through the 
participation of representatives of the United Nations or other international or regional 
organizations. The involvement of implementing partners as outlined above can also 
enhance the impact of the launch, particularly if media personalities are involved. 


To manage the launch effectively, government will have to allocate reasonable 
resources. 


10.4 Media and dissemination strategy 
If the plan is to be effective, it is crucial that all relevant actors as well as the general 


public are aware of it and give it their support. To promote this awareness, the plan 
should be based on a two-pronged approach. First, there should be effective 
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mechanisms for communication and information dissemination within the core 
structures set up to develop and implement the plan. Second, there should be effective 
media and public dissemination strategies going beyond the core structures to 
reinforce the message of the plan, to target audiences and to spread awareness among 
the general public. 


10.4.1 Communication among core agencies and organizations 


In setting up links between government agencies, political organizations, NGOs, 
security authorities, community organizations, national human rights institutions and 
others as part of the development stage of the plan, the coordinating committee needs 
to ensure that there are clear and effective means of communicating relevant 
information. This also requires a dual approach. One aspect is to ensure that the 
committee has effective means pf communicating with those involved in the plan 
process. The other is to ensure that the participating organizations have internal 
communication channels so that information is disseminated to all relevant staff. 


The coordinating committee should have an information disseminating capacity that 
goes beyond the mere generation of letters and memoranda. To assume its primary 
responsibility of communicating with agencies and organizations participating in the 
plan”s development and implementation, the committee should be able to produce 
leaflets, brochures and regular newsletters and to provide seminars and workshops for 
relevant personnel. The committee”s secretariat should preferably include staff who 
have media skills. In addition, the committee should have the capacity to provide 
training programmes that serve to disseminate awareness of the plan. 


With regard to the internal communication channels of participating agencies and 
organizations, there should be a coordinated effort to ensure that each of them is able 
to disseminate information effectively to its staff. This is particularly important in the 
case of large organizations such as security agencies and those involved in the health 
and education systems. The secretariat should have the capacity to provide some 
assistance, for example by conducting train-the-trainer seminars for key personnel of 
relevant agencies. While the secretariat should be able to respond to requests for 
assistance, it should do so on the basis that training in human rights is part of the core 
business of the agencies concerned. In this way, the costs of training and information 
dissemination will be borne by these agencies as part of their normal programmes, 
thus ensuring that human rights training is carried forward effectively into the future. 


10.4.2 A media strategy 


The coordinating committee will set up channels and mechanisms of communication 
as part of the process of development and implementation of the plan as it affects the 
core agencies and organizations. Beyond this, the committee should have a media 
strategy to assist in the effective dissemination of the national action plan and in the 
marshalling of support. The media strategy should enhance but not replace the basic 
channels of communication. An effective media programme can greatly expand the 
possibilities for promoting awareness of the plan by disseminating information widely 
and in a cost-effective manner. Having specialist media personnel on the secretariat to 
implement the plan's media programme will enhance the quality of the “in-house” 
information dissemination programme and ensure more cost-effective use of print and 
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other materials. Of course, the media situation will vary from country to country and 
the suggestions here will probably have to be adapted to local circumstances. 


Figure 12 — National action plan media strategy 
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It is desirable for the coordinating committee to give attention, from early in the 
process of developing the plan, to how best to approach making effective use of the 
media. It can consider recruiting relevant personnel or making optimum use of 
existing media promotion units, for example in the focal agency responsible for 
managing the plan. The committee should draw up a specific media strategy and 
implement and monitor it in the same way as it does for other areas of the plan. 


The media strategy will serve: 


To inform sectoral groups and the general public about the national action plan and 
to encourage them, as appropriate, to implement it or to influence government and 
those with responsibility for implementing it; 

To inform people about what their human rights are, what the government is doing 
to promote and protect their human rights and how they can take action themselves 
to advance human rights observance; 

To inform people about institutions that exist to promote and protect human rights 
within the country; 

To highlight important national human rights issues. 


10.4.3 Target groups 


The media strategy should identify its target audiences. There are probably four target 
groups in relation to national action plans: 


The potential beneficiaries of advances in human rights observance. While in a 
broad sense this will include the whole of society, the primary targets from the 
point of view of a media strategy comprise vulnerable groups and those whose 
rights are actually or potentially under threat; 

Those who have a key role to play in protecting and promoting human rights — 
judicial and security officials, politicians, teachers and others; 

The general public who, even if their rights are not immediately under threat, will 
draw satisfaction from the awareness that a national plan is in place that will 
enhance the security and well-being of all their fellow-citizens; 

The international community, both as a potential source of technical cooperation 
and as part of the international environment that interacts with the country in 
question. 


10.4.4 Media activities 


The media strategy may include: 


Establishing good relations with the media; 

Media backgrounding, through both print and other media; 
Media releases; 

Media conferences; 

Interviews; 

Media coverage of events associated with the plan; 
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e Development of events specifically targeted at the media; 
e Preparation and dissemination of print materials; 
e Development of audio-visual materials. 


An innovative and flexible approach will promote more effective implementation of 
the media strategy. Events that are novel or present “human interest” perspectives are 
likely to be more interesting both to the media and to the general public. Wherever 
possible, the media programme should involve partners from the community, NGOs, 
the professions, labour and business to enhance the immediacy and relevance of 
media messages. Efforts should be made to encourage the media to use material 
related to the plan to prepare documentary as well as news programmes. 


10.4.5 Dissemination activities 


Section 10.4.1 outlined issues relating to communication among those who are part of 
the core group of agencies and organizations involved in developing and 
implementing the plan. Hopefully these will represent a wide cross-section of society 
and thus serve to disseminate information widely. In addition to this and to the use of 
the media, however, the secretariat should have the capacity to disseminate 
information more widely to the general public. Brochures, leaflets and posters can be 
produced and distributed through government agencies and non-governmental 
organizations to their clients or sent directly to schools, community organizations and 
members of the public on request. 


Beyond this, the dissemination programme should seek to make the best possible use 
of modern information technology. What can be done will vary from country to 
country depending on the resources available, the information technology 
environment and the size and complexity of the country. 


If feasible, there is much to be gained from having an interactive Internet web site that 
provides in electronic form all the information materials that are available in print and 
also gives the general public an opportunity to communicate their views on the plan 
and its implementation. The web site may be linked to other sites such as those of 
relevant government agencies, the national human rights institution or ombudsman'”s 
office, OHCHR, regional human rights organizations and major human rights NGOs. 


The extent to which a web site can be used will depend on the resources available. It 
will be necessary to develop and update the site, to design interactive pages and to 
monitor and respond to contacts from users. If usage is heavy, there will probably be a 
need for staff dedicated solely to web-site operations. If it is not possible to establish 
an interactive web site, the coordinating committee should at least ensure that basic 
documentation on the plan is available electronically to those who request it. 
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10.5 Use of the plan in human rights education 


Human rights practitioners are aware that education is the key to the long-term 
improvement of human rights observance. Reference has been made? to the United 
Nations Guidelines for National Plans of Action for Human Rights Education. These 
were developed separately from present work on general plans of action but obviously 
should be associated with, if not integrated into, the general plan. Many human rights 
education materials that were developed in all regions of the world have been 
catalogued by OHCHR and are listed in a Database on Human Rights Education that 
is accessible from the home page of the OHCHR web site. 


Despite its importance, education presents some major challenges for the promotion 
of human rights. National education systems often involve very large bureaucracies 
and long-term planning. Preparation of materials on a large scale can be a costly 
process. It may therefore be difficult to accommodate changes or new ideas unless 
they are part of larger changes, which often take place only infrequently. Owing to 
these complications, human rights education sometimes focuses on less central areas 
of education such as the media and promotional events. This is inevitably less cost- 
effective than introducing human rights into core curricula and reduces the long-term 
impact of educational efforts. These considerations should be borne in mind in 
implementing national plans of action for human rights education as well as in 
implementing specific human rights education activities in the general national plan. 


The national plan itself should be an element in human rights education programmes. 
Building on general human rights education, material on the national plan will impart 
greater immediacy to approaches to the application of human rights standards in the 
country concerned. As the national plan process is a continuing one, with one plan 
leading into another, the national plan can be a consistent theme of human rights 
education rather than a single event, and lends itself to the continuing development of 
educational curricula. To supplement core information and values, materials produced 
as part of the plan's media and dissemination programmes will add to the 
effectiveness of the education programme. Print materials should be disseminated 
among schools as a matter of course. Audio-visual materials can be used to enliven 
human rights learning and contemporary students will possess the computer skills 
needed to make use of Internet web sites. 


Education efforts should, of course, extend beyond the formal school and university 
systems. The plan should include steps to ensure that information about its content 
and about human rights are included, where possible and appropriate, in vocational 
education and training programmes. Dissemination of printed and other information 
should not simply involve the physical movement of materials but should form part of 
a strategy for the effective use of such materials in education and public awareness 
programmes of all kinds. Work with the potential implementing partners mentioned in 
section 10.2 is particularly relevant in this context. 


2? See chapter 2 and section 9.7.7. 
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11. Monitoring 


A national human rights action plan should be approached in much the same way as 
any other government programme. It should thus contain objectives, strategies, 
programmes of implementation, resource provisions and mechanisms for evaluation. 
One of the main concerns of a national plan is to move human rights activity from the 
realm of idealism and rhetoric into the realm of practice and routine. This is not to 
argue that idealism and inspiring rhetoric have no place in human rights promotion: 
quite the contrary. But so long as human rights are regarded as a field in which results 
are produced by methods outside normal government processes, such processes will 
not be effectively used to promote and protect human rights. Human rights will tend 
to be left in the hands of those who do not have the means to bring about human rights 
improvements directly. As the Bolivian plan states, 


“Human rights objectives] must ... become a permanent component of... 
state policy.” 


An essential component of any programme of organizational action is a regular and 
dispassionate process of evaluation. Experience in many areas has demonstrated that 
activity without objectives and evaluation tends to be both ineffective and self- 
perpetuating. Stating of objectives amounts to little more than rhetoric 1f they are not 
accompanied by a process of evaluating the activities aimed at implementing them. 
Most contemporary organizations, in both the public and private sectors, are aware of 
these potential problems. Many seek to ensure that their programmes are productive 
by developing detailed implementing plans, including targets, and providing for 
regular monitoring. Where necessary, plans or activities are revised in the light of the 
monitoring and evaluation process. 


There is a need to evaluate both ongoing plan processes and the plan as a whole. In 
this Handbook, “monitoring” refers to the ongoing process of assessing the 
effectiveness of the plan, while “evaluation” refers to its overall assessment and the 
results achieved. 


Reference is made below to the national coordinating committee as the body 
responsible for monitoring implementation. However, experience has shown that it 
may be more appropriate and cost-effective to entrust this function to other pre- 
existing bodies such as a human rights commission, an inter-ministerial committee or 
a ministry responsible for human rights. 


11.1 Monitoring and reporting techniques and mechanisms 

From the point at which a national action plan is proposed and developed, all players 
should accept that monitoring and evaluation mechanisms must be incorporated in the 
plan as an essential component. 

The national coordinating committee or other designated follow-up body should be 


the primary mechanism for maintaining an effective monitoring process. A prototype 
of such a process will emerge at the development stage of the plan, as implementing 
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agencies establish contacts through the committee to present their various proposals 
for action. The committee should formalize these processes and maintain them 
throughout the implementation stage of the programme. 


Effective evaluation 


The reporting processes will be based on the objectives and targets that make up the 
plan and the assignment of responsibilities to various agencies and organizations for 
achieving them. To facilitate effective evaluation, it will be necessary to develop a 
standardized reporting format. This will set out the goals, objectives, target dates and 
performance indicators and seek succinct information from the relevant agency or 
organization on how it has implemented activities aimed at fulfilling them during the 
period in question. In order to evaluate whether or not a particular activity has been 
implemented successfully, it will be necessary to have a complete understanding of its 
objective. This underscores the importance of taking time when drafting the plan to 
establish clear and realistic performance indicators. The tabular approach suggested in 
section 9.5 is probably particularly useful in this regard. 


Monitoring and reporting mechanisms 


The core process of monitoring will flow from meetings of the coordinating 
committee at which it examines the situation in each of the plan”s areas of activity. 
Each country will develop mechanisms that suit its own situation, but it may be useful 
to hold a major evaluation session on an annual basis, with a simplified evaluation 
every six months. At this time, each of the agencies and organizations responsible for 
implementing sections of the plan will provide a report to the committee in the form 
of a statement setting out the relevant objective, the performance indicator, what the 
implementing agencies have done to achieve the objective and how their activity 
satisfies the performance indicator agreed at the beginning of the process. If the 
performance indicator, and hence the particular objective, was not met, the report 
should state this frankly and include an assessment of why it was not met and what 
should be done. The reports should be collated and presented at a meeting or meetings 
of the committee specifically dedicated to monitoring. The whole process should be 
systematic and all those involved should fully understand and accept it well in 
advance. The monitoring process should continue throughout the life of the plan. 


The whole approach should aim to be economical in terms of resources and time so 
that the reporting process does not become unwieldy or sink under its own weight. If 
it is too cumbersome in terms of either the preparation or the evaluation of reports, 
there will be a disincentive to all concerned to maintain it effectively. For this reason, 
the reports should not exceed more than a few pages. 


The outcome of the evaluation should also be systematized, with the committee 
advising each agency promptly of its views on its performance and, for example, 
requesting special attention to be given to specific areas and the provision of 
additional information as appropriate. The process should seek to advance 
achievement of the plan”s targets on the basis of dialogue and agreed action. 


Where the results of certain activities are at variance with the targets, there will be a 
requirement for additional action. If the evaluation process demonstrates that targets 
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have been achieved or exceeded, the coordinating committee and relevant agencies 
should highlight this in the plan”s media and information dissemination programmes. 
In this way, the value of the plan will be more widely accepted and support will 
increase. Where targets are not achieved, the approach should be a realistic one. 
Recriminations should be avoided and steps taken to establish the reason for the 
shortcomings. Reasons may include unrealistic time frames, inadequate resources, 
insufficient political support or organizational inadequacies. It may be considered 
with hindsight that the original targets were excessively vague or inherently 
unattainable. Whatever the assessment of the reasons for shortcomings, both the 
coordinating committee and the agency concerned should develop proposals to deal 
with them. 


Some organizations may not feel comfortable with what amounts to an external 
evaluation of its human rights performance. In any exchanges on the subject it should 
be borne in mind that the evaluation concerns only what the organization itself freely 
agreed to aim at in the plan. Nevertheless, some coordinating committees may 
experience difficulties in ensuring that the process of evaluation leads to sufficient 
attention to areas where shortcomings are identified. This underscores the value of 
having as chairperson of the committee an individual who has the necessary personal 
qualities and standing to take up difficult issues with heads of organizations and 
political leaders. 


Informal evaluation 


In addition to this more formal approach, which will constitute the central monitoring 
vehicle, all those involved should scrutinize the effectiveness of the plan as it unfolds 
and should not hesitate to take action where shortcomings are apparent. 


Key figures such as the chairperson and members of the coordinating committee or 
the focal agency will acquire a good understanding, through their involvement in the 
plan's implementation, of the successes and shortcomings of the process. Their 
insights should form part of the dialogue aimed at improving the plan”s 
implementation. 


In addition to formal processes of evaluation, a multiplicity of activities and events 
will contribute to an understanding of the success of the plan. Individual agencies will 
provide information through their own ongoing evaluation and reporting systems. In 
an open society, NGOs, community organizations, the media, political organizations 
and others will not hesitate to draw attention to any shortcomings in the plan”s 
implementation. Such informal evaluations should be accepted in an open-minded 
spirit, without recourse to a combative defensiveness. 


Revising plans before completion 


As a plan proceeds, modifications will probably be required in at least some areas. 
Where objectives have not been achieved, some adjustment to proposed activities will 
be needed such as the application of more resources, changes in working methods, 
revision of timetables or perhaps amendment of objectives. As suggested above, this 
will be the responsibility of the coordinating committee. The committee should be 
careful not to allow a situation to arise in which implementation falls short of the 
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SITUAÇÃO ATUAL: POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL 
Breve Histórico 


A internação de pessoas portadoras de transtornos mentais no Brasil remonta à metade do Século XIX. Desde então, 
atenção aos portadores de transtornos mentais foi quase sinônimo de internação em hospitais psiquiátricos especializados. 


Cabe ressaltar ainda que a oferta desse atendimento hospitalar concentrou-se nos centros de maior desenvolvimento 
econômico do país, deixando vastas regiões carentes de qualquer recurso de assistência em saúde mental. 


A partir dos anos 70, têm início experiências de transformação da assistência, pautadas no começo pela reforma intramuros 
das instituições psiquiátricas (comunidades terapêuticas) e mais tarde pela proposição de um modelo centrado na 
comunidade e substitutivo ao modelo do hospital especializado. 


Com a proclamação da Constituição, em 1988, cria-se o Sistema Único de Saúde (SUS) e são estabelecidas as condições 
institucionais para a implantação de novas políticas de saúde, entre as quais a de saúde mental. 


Consoante com diversas experiências de reforma da assistência psiquiátrica no mundo ocidental, e as recomendações da 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) contidas na Carta de Caracas (1990), o Ministério da Saúde, a partir da 
década passada, define uma nova política de saúde mental que redireciona paulatinamente os recursos da assistência 
psiquiátrica para um modelo substitutivo de base comunitária. Incentiva-se a criação de serviços em saúde mental de 
atenção comunitária, pública, de base territorial, ao mesmo tempo em que se determina a implantação de critérios mínimos 
de adequação e humanização do parque hospitalar especializado. 


O QUE É A REFORMA PSIQUIÁTRICA? 


e É a ampla mudança do atendimento público em Saúde Mental, garantindo o acesso da população aos serviços e o 
respeito a seus direitos e liberdade; 





e É amparada pela lei 10.216/2001, conquista de uma luta social que durou 12 anos; 
e Significa a mudança do modelo de tratamento: no lugar do isolamento, o convívio na família e na comunidade; 


e O atendimento é feito em Caps - Centros de Atenção Psicossocial -, Residências Terapêuticas, Ambulatórios, Hospitais 
Gerais, Centros de Convivência; 


e As internações, quando necessárias, são feitas em hospitais gerais ou nos Caps/24 horas. Os hospitais psiquiátricos de 
grande porte vão sendo progressivamente substituídos. 


POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL 


O Governo brasileiro tem como objetivo reduzir progressivamente os leitos psiquiátricos, qualificar, expandir e fortalecer a 
rede extra-hospitalar - Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs) e Unidades 
Psiquiátricas em Hospitais Gerais (UPHG) - incluir as ações da saúde mental na atenção básica, implementar uma política de 
atenção integral a usuários de álcool e outras drogas, implantar o programa "De Volta Para Casa", manter um programa 
permanente de formação de recursos humanos para reforma psiquiátrica, promover direitos de usuários e familiares 
incentivando a participação no cuidado, garantir tratamento digno e de qualidade ao louco infrator (superando o modelo de 
assistência centrado no Manicômio Judiciário) e avaliar continuamente todos os hospitais psiquiátricos por meio do 
Programa Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares - PNASH/ Psiquiatria. 








486 


plan's objectives but no compensatory action is taken. This would naturally tend to 
undermine public confidence in the national action plan process. 


Where objectives and proposed activities have to be modified in response to the 
evaluation process or for other reasons, the coordinating committee should take steps 
to ensure that the changes are properly documented. As the original plan will have 
attracted official and media attention and will have been widely disseminated, any 
subsequent changes should be disseminated by the coordinating committee, at least to 
practitioners and organizations in relevant areas. They should also be incorporated in 
the coordinating committee”s media and dissemination programmes. 
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12. Evaluation and successor plans 


12.1 Evaluation issues 


This Handbook has recommended that a specific time frame should be set for the plan 
as a whole. Although it will vary according to the situation and institutions of the 
country concerned, we have suggested that a period of five years may be appropriate. 
Whatever the period, it is desirable to conduct a more substantial and independent 
evaluation of the plan as a whole. The purpose of this evaluation is to determine the 
degree of success of the plan in terms of achievements measured against objectives. It 
will serve to justify the expenditure of the resources allocated to the plan. Beyond this 
more programmatic justification, the evaluation will represent an important report to 
the government, the human rights community and the general public on the plan”s 
outcomes. It will also be useful to other countries, which stand to gain from the 
experience of countries that have had plans in place for some time. This applies both 
to countries that have already initiated national plans and to those that are 
contemplating doing so. 


An important point to decide is who should undertake the overall evaluation. The 
coordinating committee (or any other monitoring body designated for the purpose) 
will naturally wish to evaluate the programme for which it has had responsibility for a 
number of years. There is also a strong argument, however, for an external evaluation. 
As the plan will have been largely developed and managed by the coordinating 
committee, it may be difficult for the committee to maintain a rigorous and credible 
independent approach. Thus, while care should be taken not to undermine the 
committee”s work, it may be worthwhile commissioning an external evaluation, since 
it would be likely to add substantially to the credibility of both the plan itself and the 
broader action plan process. If an external evaluation is undertaken, it is probably 
desirable to have a small committee chaired by a senior independent expert but 
including, say, two other members, one representing government agencies and the 
other non-governmental organizations. 


For the overall assessment, the same basic approach should be adopted as for other 
evaluations, namely assessing achievements against stated objectives and targets. At 
this level, however, it is also desirable to address the broader mission and goals of the 
plan. An important aspect of the overall review will be any recommendations made 
for further work on human rights protection and promotion, particularly a successor 
national action plan. 


As with the annual and semi-annual reviews, every effort should be made to keep the 
process succinct. At the same time, the overall review should be treated as a 
significant aspect of the plan. The final review should be issued as a public document 
for the government, interested agencies and organizations, and the general public. 


With regard to timing, the final overall evaluation should be set in motion well before 


the formal end of the plan period. Thus, if the plan is due to expire at the end of a 
calendar year, it will probably be found useful to commence the review by the middle 


98 


of the year. It may even be desirable to begin earlier if the findings and 
recommendations are to be part of a successor plan. 


An effective monitoring process will require the allocation of some resources for 
personnel and for the publication and dissemination of the final report. 


12.2 Initiation of successor plans 


This Handbook has recommended that the initial national action plan should lead to a 
series of successor plans. In this way, work on human rights will be conducted in a 
manner similar to that of other areas of government activity, with a comparably 
serious approach to the allocation of resources and to accountability. As one national 
human rights action plan draws to an end, another will take its place, just as with 
economic plans. 


The successor plan will be based to a considerable degree on the overall evaluation of 
the previous plan. Without detracting from the independence of the evaluation 
process, the conclusion of one plan and the elaboration of the next should therefore be 
integrated as far as possible. The evaluation will feed into the development of the next 
plan by identifying areas where further action needs to be taken. 


The process of developing a successor plan should be similar to that for the original 
plan. With structures and procedures already in place, a successor plan will be easier 
to develop. However, a special effort will be needed to ensure that the new plan has a 
similar impact and attracts similar attention. While the aim should be to bring human 
rights work into the mainstream of government activity, any suggestion of over- 
familiarity and staleness should be avoided by ensuring that, as before, the process of 
developing and implementing the plan includes the full range of human rights NGOs, 
community organizations, national institutions and other non-governmental actors. 
The successor plan should involve government to the same extent as the original. It 
should be launched with a similar impact, supported by similar media and 
dissemination programmes, and implemented with the same energy. 


In this way, the process of renewing the national action plan should itself reinvigorate 


the commitment of all stakeholders to the promotion of human rights and enhance the 
dissemination of information about human rights. 
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13. Resources 


The success of the plan will depend to a considerable extent on the availability of 
resources to support its activities. Providing such resources should be regarded as an 
investment in social progress. Achievement of the plan's objectives will yield a 
genuine and valuable return. In a good plan, the objectives will reflect important 
societal values. Protecting and promoting human rights, whether in the area of 
personal security, the administration of justice, prevention of discrimination or the 
provision of education or health services, will advance the interests of the State and its 
people in the same way as activity aimed at promoting economic growth or military 
security. 


The provision of reasonable resources will thus be seen as a good indication of a 
government”s commitment to the plan and its human rights objectives. A failure to 
provide reasonable resources will raise questions about the government”s seriousness 
and about the credibility of the plan. 


Of course, governments everywhere are seeking to restrain expenditures, while 
demands on national budgets are heavy. Securing adequate resources in this climate 
will not be easy. The approach of the coordinating committee should thus combine 
rigorous economy, strict accountability, cost-effectiveness and innovation. Resource 
requirements should be analysed carefully. They should be seen as comprising human 
and institutional resources as well as financial resources. This may open the way to 
more productive methods of supplementing resources available to the plan, by giving 
attention to options additional to the provision of financial support, 


13.1 Funding issues and strategies 


Funds are required in two broad areas of the plan”s operations. One relates to the costs 
of developing and disseminating the plan and monitoring its implementation. The 
other relates to the implementation itself. The difference between the two is that the 
former is new expenditure resulting from the decision to institute a plan and relates to 
the costs of the coordinating committee, the secretariat, consultations, information 
materials and so on. These can be called development and monitoring costs. 


The second area of expenditure covers programme activities of relevant agencies. 
These can be called programme implementation costs. As they are normal 
programme activities of the agencies concerned, the agencies” regular budgets should 
provide the necessary funds. The funds should not come out of the government”s 
allocation for management of the plan. It may well be that some programme activities 
involve new expenditure in the sense that funding for these specific purposes has not 
been allocated in the past. However, the appropriate approach should be that agencies 
ought to have funded these activities in the past, in that they are of core importance to 
the agencies concerned, but that they have simply been overlooked or neglected. 
Where funding has to be found from within an agency”s budget, there will be a need 
for prioritization, compromise and reallocation of resources to ensure that the 
agency”s overall objectives are met. 
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The following are a range of activities falling within the development and monitoring 
areas of the plan that are likely to require funding or resource allocation, together with 
comments on how the various funding requirements may be addressed. (The issue of 
funding assistance through programmes of technical assistance is discussed below in 
section 13.3.) 


Preliminary consultations with relevant agencies and organizations 


e These should probably be conducted by staff of the focal agency. It is therefore 
preferable to view the use of this staff as a core activity of the agency concerned 
and to include the expenses involved in the agency”s normal budget. Travel costs 
may be incurred when staff visit different parts of the country to speak to relevant 
groups, for example at public meetings, as well as venue hire costs and other 
expenses associated with the holding of public meetings. These costs will be 
supplementary to those budgeted for by the agency in the absence of a plan, but it 
is desirable to finance such activities from within its normal budget. 

e Some costs may be incurred by NGOs participating in consultations. It is suggested 
that they should generally be borne by the organizations concerned, partly because 
government funding of NGO core advocacy functions may tend to undermine the 
NGO's independence. 

e An exception to this general rule may arise in the case of the initial national 
consultative meeting to elaborate the concept of the national action plan and to fill 
out the details of the plan development process. It may be desirable for the 
government to finance the expenses of those invited to participate. However, if a 
less structured approach to participation is adopted, such financing may not be 
appropriate. 


Establishment of'the national coordinating committee 


e Resources will be required to cover the travel costs of committee members and the 
costs of meeting venues, secretariat services at meetings and, possibly, honoraria. 
The costs will depend on the size of the committee and how often it meets. In the 
developmental phase it will need to meet more often, while during the 
implementation and monitoring phase it may meet only every six months. The 
funds required for the committee will be additional to any previously existing 
budgets. However, most countries have experience of establishing autonomous 
committees for specific purposes and funding precedents are also likely to exist. 

e Key office-holders of the committee may find themselves working more or less full 
time. Office space and associated facilities may be needed. These requirements 
may be categorized as expenses of the secretariat. 


Establishment of'a secretariat 


e A small secretariat will be required to support the coordinating committee and to 
manage activities relating to the national plan between committee meetings. 
Resources will be required for purposes such as office space, office equipment, 
communications, travel and so on. Major tasks for the secretariat may include 
responsibility for drafting the baseline study and probably the plan itself. If the 
baseline study or other activities are subcontracted by the secretariat to others, for 
example consultants, funds will be needed to cover the additional costs. 
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e As noted in section 5.6, core staff of the secretariat may be provided by the focal 
agency on a secondment basis, while ancillary staff may be provided by other 
organizations. We suggest that, to avoid adding to the cost of the secretariat, the 
additional staff should also be seconded from their organizations. In some cases, 
however, this may not be possible owing to a lack of resources. The government 
may therefore consider the desirability of funding the attachment to the secretariat 
of a small number of appropriate staff. 

e No specific number is suggested for the staff of the secretariat. However, there is 
usually no need for a large secretariat, regardless of the national situation,. One 
factor that will influence its size is the extent of its involvement in media work and 
information dissemination. 

e As noted in section 5.6, the intensity of secretariat activity - and hence resource 
requirements - will vary over the life of the plan. 


Developmental phase 


e The period of consultations with the community will probably require some travel 
within the country by committee members and the secretariat, entailing 
corresponding costs. Consultative forums and public meetings may require 
additional funds for venue hire, advertising and other related costs. Provision will 
have to be made for appropriate funding. 

e The drafting, production and dissemination of information material will also 
require some additional funding. The secretariat can probably undertake most of 
this work, but there may be a need for professional involvement in presentation and 
formatting of materials and the design and development of a web site. If relevant 
skills are not available within the secretariat, the work will need to be 
subcontracted to consultants. Printing and dissemination of materials will also 
require resources. 

e It may also be necessary to fund research, including public opinion surveys to 
assist in developing baseline data for use in subsequent monitoring of the 
effectiveness of the plan. 

e If possible, additional costs may be minimized by using the facilities of the focal 
agency. While there are still unavoidable real costs in the use of in-house 
resources, such an approach promotes economies of scale and relieves the 
secretariat of the task of establishing an independent public affairs unit. 

e Similarly, it may be possible to draw on the focal agency's media relations 
capacities. There will probably still be a need for a person with media skills in the 
secretariat, but the opportunity to access an established unit's expertise and 
equipment will greatly facilitate the secretariat"s work and promote economies. 

e Production and dissemination of information materials and media relations work 
will continue, on a reduced scale, during the implementation and 
monitoring/evaluation phases. 


Implementation phase 
e The cost of implementing the various activities provided for in the plan should 
largely be borne by the implementing agencies, on the grounds that the plan”s 


activities constitute part of the core business of the agency concerned. The role of 
the national committee and the secretariat at this stage should be confined to 
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promoting awareness of the plan, monitoring its implementation and evaluating its 
outcomes. Crucial to the success of the plan will be the ability of those involved in 
its promotion to persuade relevant agencies that achieving human rights objectives 
forms an integral part of their mission and to provide for adequate funding. 


Monitoring and evaluation phase 


e Activities at this stage focus on meetings of and travel by members of the 
coordinating committee and secretariat personnel. Only towards the end of the plan 
period, when the overall review of the plan is undertaken, will there be an increase 
in the intensity of activity and a requirement for a somewhat higher level of 
resources. If an external evaluation of the plan's effectiveness is to be 
commissioned, additional funding will be required to cover the travel and 
consultancy costs, fees and other expenses of evaluators. 


13.2 Institutional partnerships 


This Handbook has drawn attention several times to the desirability of the government 
(through its focal agency) entering into innovative partnerships with other 
organizations. This is particularly important when considering how to mobilize 
resources. It is increasingly accepted in public administration that governments have 
neither the resources nor the expertise to deal with every aspect of social policy. In 
many cases, it will be better for the government to set broad policies, in consultation 
with other actors, and then to establish partnerships to maximize funding 
opportunities and utilization of available expertise. 


As far as funding is concerned, the primary partnership will be between the 
coordinating committee and focal agency, on the one hand, and the various 
government agencies that have responsibility for implementing the plan, on the other. 
If the plan is to be successful, the implementing agencies must incorporate funding of 
the various plan commitments in their own budgeting processes. This is perhaps the 
central issue in the whole plan process, the acknowledgement that human rights 
objectives are core activities across most areas of government administration. 


Partnerships with other bodies may also be helpful in funding the development, 
dissemination and evaluation of the plan: 


e A key area of partnership will be with civil society organizations, which have the 
capacity both to implement some areas of the plan's activities, for example 
education and dissemination of information, and to contribute to the work of the 
coordinating committee and the secretariat; 

e Private philanthropic or funding organizations may assist in funding specific 
projects; 

e Itis worth exploring corporate sponsorship, for example of the production and 
dissemination of information materials; 

e In some cases, private organizations may be in a position to fund aspects of the 
secretariat's expenses, for example the acquisition of computer hardware or office 
equipment; 

e Media organizations may decide to make documentary video or radio programmes 
on the plan, thereby moderating media strategy costs; 
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e Other levels of government may also be able to contribute to resource 
requirements. For example, local governments may provide venues and local 
transport for the consultation process. 


13.3 International assistance 


Some countries that have already instituted national action plans have employed 
development assistance funding to meet some resource requirements. Other countries 
contemplating the development of national plans will probably also wish to consider 
external funding assistance. This is in keeping with recent trends, as both donors and 
recipient governments increasingly see human rights as an appropriate area for 
international cooperation of this kind. Potential donors include international 
development agencies such as those within the United Nations family, donor 
governments and private foundations. 


A major advantage of the national action plan process is that it provides a systematic 
framework for the integration of specific areas of activity into a coherent whole. The 
plan identifies objectives, time frames and projected outcomes. It can assist donors 
and recipients alike in developing specific technical cooperation projects. An example 
is the Indonesian plan, which: 


“welcomes bilateral, regional and international cooperation in strengthening 
its national capacity to implement the programme to promote and protect 
human rights, in the spirit of international cooperation as enshrined in the 
United Nations Charter and on the basis of principles of mutual respect and 
equality among nations.” 


Footnotes to lists of the various activities provided for in the plan indicate which may 
require technical cooperation. They include, in particular, training activities. 


The Malawian plan takes a similar approach, emphasizing: 


“the importance of international assistance and cooperation aimed at 
supporting the democratic transition in Malawi and strengthening national 
capacity to promote and protect human rights.” 


The Malawian plan outlines various areas in which international assistance will be 
sought. Other national plans have used technical assistance for the production and 
dissemination of information materials. 


National action plans can also be a vehicle for donor government commitments. The 
Australian plan states that Australia will: 


“continue to assist other countries to strengthen their national human rights 
infrastructure as well as developing promotional and educational activities 
aimed at ensuring that human rights are enjoyed by everyone.” 


If the plan is developed in a systematic way, it will become clear which areas are 


likely to experience resource shortfalls and which may lend themselves to external 
assistance. As experience to date has suggested, areas in which such assistance may 
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be particularly appropriate include training and the production and dissemination of 
information and educational materials. There may also be a need for technical advice 
in the development of national plans themselves. 


It is not desirable for the whole of a national action plan to be funded externally. A 
key consideration is to bring human rights activity within the normal range of 
government action. Thus, even if a government has only limited resources at its 
disposal, some of these resources should be allocated to achievement of the plan”s 
objectives. A corollary is that limited resources need not prevent a government from 
developing a national action plan. 
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14. Regional and international partnerships 


Human rights activity at the national level cannot be separated from human rights 
activity at the international level. The Charter of the United Nations states that human 
rights are of international concern, while international human rights norms provide the 
basis for standards and legislation at the national level. Whether the aim is to combat 
racial discrimination, to promote the rights of indigenous peoples, to elaborate the 
right to development or to promote human rights education, the stimulus comes from 
international activity. 


National action plans fit into this picture. As national plans, they must focus on 
activity taking place at the national level. However, the concept of national action 
plans originated at the international level (see chapter 2) and international meetings 
have been held to develop the concept. It makes sense for those working on action 
plans at the national level to have an international orientation so that they can both 
gain from international experience and enable others to learn from theirs. In addition, 
expertise and resources available at the international level can be accessed in this way. 


The international dimension has already been discussed at a number of points in this 
Handbook. Some international aspects of national action plans are summarized below. 


14.1 Sharing experience 


Each country that has developed a national action plan has the potential to provide 
useful guidance to other countries embarking on the same path. The range of 
countries, situations and cultures is so vast that a country that is developing a national 
action plan needs a variety of examples to draw on as a source of guidance for its 
work. Thus, every new plan that is put in place will expand the range of examples 
available. A new plan may well contain features that have not been addressed 
elsewhere and this may be useful to countries facing similar issues. 


As part of this process of sharing, it will be possible to cut across traditional 
boundaries of donors and recipients of technical assistance. As most countries that 
have developed national action plans to date have been developing countries, much of 
the existing expertise is located in the developing world. As a result, where 
consideration is being given to funding and provision of expert advice under technical 
cooperation programmes, the expertise will be drawn largely from developing 
countries. Such a role for representatives of developing countries is likely to 
contribute helpfully to a more balanced, vigorous and constructive international 
debate. 


As this Handbook has suggested, a national action plan is not a single event but 
should be a continuing process. This makes the sharing of experience even more 
important, as every country that has a plan will wish to review its approach in the light 
of what may be described as best international practice. In this way, successor plans 
will benefit not only from the experience of the country concerned in implementing its 
first plan but also from the accumulated experience of all countries that have been 
working with national plans. 
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Estabelecer 
mecanismos de 
normatização e 
acompanhame 
nto das ações 
das secretarias 
de justiça e 
cidadania nos 
estados, no 
que diz 
respeito ao 
funcionamento 
dos hospitais 
de custódia e 
tratamento 


trabalho em elaboração permanente 


e Tendência de reversão do modelo hospitalar para uma ampliação significativa da rede extra-hospitalar, de base 
comunitária; 

e Entendimento das questões de álcool e outras drogas como problema de saúde pública e como prioridade no atual 
governo; 

e Ratificação das diretrizes do SUS pela Lei Federal 10.216/01 e III Conferência Nacional de Saúde Mental; 

Dados importantes 

e 3% da população geral sofre com transtornos mentais severos e persistentes; 

e 6% da população apresente transtornos psiquiátricos graves decorrentes do uso de álcool e outras drogas; 

e 12% da população necessita de algum atendimento em saúde mental, seja ele contínuo ou eventual; 

e 2,3% do orçamento anual do SUS para a Saúde Mental. 

Desafios 

e Fortalecer políticas de saúde voltadas para grupos de pessoas com transtornos mentais de alta prevalência e baixa 
cobertura assistencial; 

e Consolidar e ampliar uma rede de atenção de base comunitária e territorial, promotora da reintegração social e da 
cidadania; 

e Implementar uma política de saúde mental eficaz no atendimento às pessoas que sofrem com a crise social, a violência e 
desemprego; 

e Aumentar recursos do orçamento anual do SUS para a Saúde Mental. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde: 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar texto.cfm?idtxt=241348janela=1) 

SITUAÇÃO ATUAL: No primeiro governo Lula, o processo de desinstitucionalização avançou significativamente, sobretudo 


com a instituição, pelo Ministério da Saúde, de mecanismos para a redução gradual e planejada de leitos no país e a 
expansão de serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico. 


Neste período, o Programa Nacional de Avaliação do Sistema Hospitalar/Psiquiatria (PNASH/Psiquiatria) - 
primeiro processo avaliativo sistemático, anual, dos hospitais psiquiátricos no Brasil, instituído em 2002 - e o Programa 
Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica no SUS (PRH) - estratégia de redução progressiva e 
pactuada de leitos a partir dos macro-hospitais, instituída em 2004 - foram os principais mecanismos de avaliação e 
redução de leitos psiquiátricos. 

O Programa Nacional de Avaliação do Sistema Hospitalar/Psiquiatria (PNASH/Psiquiatria) é um instrumento de avaliação 
que permite aos gestores um diagnóstico da qualidade da assistência dos hospitais psiquiátricos conveniados e públicos 
existentes em sua rede de saúde, ao mesmo tempo em que indica aos prestadores critérios para uma assistência 
psiquiátrica hospitalar compatível com as normas do SUS, e descredencia aqueles hospitais sem qualquer qualidade na 
assistência prestada a sua população adstrita. Trata-se de um instrumento de gestão que permite as reduções e 
fechamentos de leitos de hospitais psiquiátricos de forma gradual, pactuada e planejada. 


Para saber mais, consulte a Portaria GM nº 251, de 31 de janeiro de 2002. 
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14.2 Regional and international workshops 


Some of the sharing of experience will take place in regional and international 
workshops devoted wholly or in part to consideration of national action plans. Such 
meetings have already taken place in New Delhi, Bangkok, Dakar and Quito, and 
further meetings are planned. Those who participated in these meetings included not 
only representatives of countries that had instituted national plans but also 
representatives of governments, OHCHR and other United Nations bodies, national 
human rights institutions and NGOs. Such workshops play an important role in 
spreading awareness internationally of the national action plan concept, in sharing 
experience and in identifying best practice. The workshops have, in turn, developed 
useful suggestions regarding the possible structure and content of national plans and 
how further work on the idea might be managed. Countries that have developed 
national plans should stand ready to contribute to such workshops. 


14.3 The United Nations 


Work on national plans has flowed from and been sustained by activity at the United 
Nations. This will continue as more and more countries consider national plans as a 
vehicle for human rights improvements and look to the world body and its affiliates 
for guidance and assistance. Countries that have experience with national plans can 
contribute in various ways to United Nations expertise on the subject. They can 
provide information on their own plans to OHCHR, both the texts of the plans and 
information on evaluations and revisions. They can participate in debates on the issue, 
for example at the annual sessions of the Commission on Human Rights, and provide 
input to relevant resolutions of the Commission and other human rights bodies that 
address national human rights action plans. The mechanism of national plans can thus 
be carried forward in a consistent and cooperative way so that the widest possible 
number of countries, organizations and individuals can benefit from the concept. 


14.4 Technical cooperation and OHCHR 


The Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights has provided 
advice and other assistance for the development of several of the national human 
rights action plans that have been adopted so far. The assistance may have been 
provided under a larger comprehensive national technical cooperation project or as a 
focused single activity. In a number of cases, the assistance was provided through the 
“Human Rights Strengthening” (HURIST) joint OHCHR/UNDP programme (see 
http://www .unhchr.ch/development/hurist.html). Lessons learned from those plans 
will be made public on the OHCHR web site and in due course incorporated in a 
revision of this Handbook. 


An independent review of the HURIST programme”s first two years of operation — 
published im August 2001 (http://www.ohchr.org/development/huristreview.doc) — 
raised a question regarding the compatibility of national human rights action plans 
with the imperative of “mainstreaming” human rights as a cross-cutting concern 
within national-level development policy and planning activities. This concern is 
reflected in the introductory section of this Handbook (section 1.3) and elaborated in 
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section 8.7. However, OHCHR'ºs policy position is that there is no fundamental 
inconsistency between action plans and the “mainstreaming” imperative. Experience 
in the development and implementation of national action plans to date is helping to 
provide a clearer picture of the conditions likely to make national action plans 
effective. Apart from political commitment and the various “process” and “content” 
factors discussed earlier, the value and practical impact of human rights action plans 
will be maximized to the extent that the plans and their coordinating committees can 
function as effective vehicles for the integration of human rights into national-level 
development planning frameworks and “mainstream” policy sectors. 


This Handbook will be revised in the light of further accumulated experience. 


Information, advice and assistance in the development of national human rights 
actions will continue to be made available by OHCHR on request. 
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O ICCLR tem-se mantido continuamente empenhado em respaldar iniciativas no sentido de se estabelecer um Tribunal Penal 
Internacional permanente, efetivo e justo. O ICCLR iniciou seu trabalho em questões relacionadas ao Tribunal Penal 
Internacional pouco após sua entrada em funcionamento. Em 1993, O Centro prestou assistência ao Conselho de Segurança da 
ONU e ao Escritório de Assuntos Jurídicos da ONU mediante a realização de uma grande reunião de especialistas em 
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se estabelecer um TPI permanente coincidiram com a criação desse Tribunal ad hoc e do Tribunal de Ruanda. O ICCLR 
continuou a ampliar suas atividades de pesquisa e iniciativas de programas relacionadas a questões do Tribunal Penal 
Internacional e, desde então, produziu uma série de documentos de pesquisa sobre o assunto, participou de muitas conferências, 
inclusive a Conferência Diplomática, realizada em Roma, e das subsequentes Reuniões da Comissão Preparatória, recebeu 
proeminentes palestrantes convidados para falar sobre o tema e apresentou palestras públicas. 
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lobby em apoio à criação do TPI. 


Acrescente-se ainda que, em colaboração com ONGs canadenses e internacionais, o ICHRDD contribuiu para o debate sobre a 
estrutura e o mandato do TPI, tendo participado de todos os seis Comitês Preparatórios desde 1996 e da Conferência 
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Gênero) no Tribunal Penal Internacional. O ICHRDD atualmente está trabalhando com parceiros no sentido de exercer lobby 
junto aos Estados em prol da rápida ratificação do Estatuto de Roma. 
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O século XX testemunhou uma sucessão de fatos de desumanidade e ilegalidade que, em grande 
medida, expôs ao vexame a noção de ordem global. No início do século XXI, as principais medidas 
para a aplicação da lei e a proteção dos direitos humanos em todo mundo estão ao nosso alcance. O 
que se faz necessário agora é a vontade política para ir diante — ratificar e implementar as disposições 
do Estatuto de Roma para um Tribunal Penal Internacional, um divisor de águas histórico na luta 
pelo fim da impunidade há muito desfrutada pelos autores de crimes hediondos. O presente Manual 
visa respaldar essa vontade, oferecendo conselhos práticos aos governos e legisladores sobre como 
alcançar essas metas. 


O êxito político da Conferência de Roma, em julho de 1998, foi apenas uma vitória parcial; o 
Tribunal, em caráter permanente, somente será estabelecido quando pelo menos 60 Estados tiverem 
ratificado o Estatuto de Roma. Faz-se necessária a mobilização internacional no sentido de contribuir 
para a ratificação e implementação do Estatuto pelo maior número de Estados possível, tão 
brevemente quanto possível. Qualquer atraso poderia implicar uma perda de estímulo que privaria a 
comunidade internacional de um instrumento fundamental para a defesa dos direitos humanos, a 
instauração do processo penal cabível e a responsabilização dos autores dos crimes mais atrozes nos 
termos do direito internacional, a saber, genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. 


A não-ratificação do Tribunal Penal Internacional enviaria uma mensagem negativa à comunidade 
internacional, precisamente quando o momento é oportuno para se capitalizarem as conquistas e o 
progresso alcançados nesse sentido até o presente. Além disso, quanto mais tempo levar para o 
Estatuto do TPI entrar em vigor, tanto mais chance terá uma campanha negativa contra o Tribunal. 


Devemos, portanto, avançar com o entusiasmo e o forte estímulo gerados na Conferência de Roma e 
nas recentes reuniões da Comissão Preparatória. Acreditamos que a publicação do presente Manual 
contribuirá para o rápido estabelecimento desse tribunal imprescindível e para a consolidação do 
Estado de Direito na esfera internacional. 


Daniel C Préfontaine, QC Warren Allmand 

The International Centre for Criminal Rights e Democracy 

Law Reform and International Centre for Human Rights 
Criminal Justice Policy / and Democratic Development / 

Centro Internacional pela Reforma Direitos e Democracia 

do Direito Penal e de Política Centro Internacional de Direitos Humanos 
Criminal e Desenvolvimento Democrático 


Resumo Executivo 





1. introdução 


1.1 
Visão Geral do Tribunal Penal Internacional 


Esta seção do Manual apresenta uma introdução às principais características do Tribunal Penal 
Internacional (TPI) proposto. A seção descreve como o Estatuto para o Tribunal foi ultimado em 
Roma, em julho de 1998 (Estatuto de Roma), representando a culminação de 50 anos de trabalho 
voltados para a criação de uma instituição permanente para julgar pessoas acusadas dos crimes mais 
graves e que constituem fonte de preocupação para a comunidade internacional como um todo. O 
Estatuto entrará em vigor no 1º dia do mês subsequente ao 60º dia após a data de depósito do 60º 
instrumento de ratificação. 


Esta Visão Geral explica que o TPI será complementar às jurisdições nacionais e que terá o potencial 
de dissuadir e punir crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e agressão. 
Entretanto, o TPI somente exercerá a sua jurisdição sobre genocídio, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra cometidos após a entrada em vigor do Estatuto, e o Tribunal somente terá jurisdição 
sobre o crime de agressão quando os Estados-Partes tiverem concluído uma definição aceitável. 


O Tribunal será administrado por uma Assembléia dos Estados-Partes, representando todos os 
Estados-Partes. Além disso, todos os Estados que tiverem firmado o Estatuto de Roma ou a Ata Final 
da Conferência de Roma terão status de observador na Assembléia. Os Estados que não firmaram o 
Ato Final e não firmaram o Estatuto de Roma devem ter presente que o Estatuto de Roma estará 
aberto para a assinatura somente até 31 de Dezembro de 2000. Após essa data, esses Estados não 
poderão participar da Assembléia dos Estados-Partes, a menos que firmem e/ou ratifiquem o 
Estatuto nesse ínterim. 


A Assembléia dos Estados-Partes elegerá os juízes, o Promotor e os Promotores Adjuntos, e será 
responsável por seu afastamento do cargo, caso se caracterize falta grave ou descumprimento grave 
das funções. O processo de seleção dos juízes e outros integrantes do quadro do TPI garantirá 

que os principais sistemas jurídicos do mundo, bem como todas as principais regiões geográficas 
do mundo, sejam eqjiitativamente representados. Além disso, o Tribunal terá uma representação 
equânime de juízes e juízas, e será levada em conta a necessidade de pessoas com especialidade 
técnica relevante. 


A Visão Geral, em seguida, descreve como é instaurada um inquérito pelo Promotor e como uma 
matéria tramita até o julgamento. A seção destaca algumas das características especiais do Tribunal, 
tais como o potencial de processar crimes de violência sexual e crimes relacionados ao gênero, bem 
como as disposições especiais que regem a proteção de vítimas. O Tribunal também protegerá os 
direitos das pessoas acusadas em conformidade com as normas internacionais de devido processo 
legal. O Tribunal realizará julgamentos justos e públicos, cumprindo garantias procedimentais 
amplamente aceitas, tais como o direito a recurso e o direito a não ser julgado duas vezes pelo 
mesmo crime. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em agosto de 2004, o Ministério da Saúde anunciou a decisão de intervir judicialmente em 10 hospitais psiquiátricos 
conveniadas ao SUS, após os resultados da avaliação realizada pelo Programa Nacional de Avaliação dos Serviços 
Hospitalares (PNASH/Psiquiatria) e após denúncias de movimentos organizados (Comissão de Direitos Humanos da OAB e 
Conselho Federal de Psicologia, Movimento da Luta-antimanicomial, movimentos locais de familiares de pacientes) que 
pediam providências quanto aos maus-tratos nas instituições psiquiátricas. Estes hospitais se localizam nos estados da 
Bahia, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 


Temos, neste cenário de intervenções, duas situações, a saber: 
e PNASH/Psiquiatria 2002: 8 hospitais que foram indicados para descredenciamento (5 foram fechados); 


e PNASH/Psiquiatria 2003/2004: 5 hospitais que foram indicados para descredenciamento em 2004 (1 foi fechado) 
(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica no SUS 


O Programa Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica no SUS - PRH foi instituído em 2004, pela 
Portaria GM nº 52/04, visando uma nova pactuação na redução gradual de leitos, com uma recomposição da diária 
hospitalar em psiquiatria. Este programa foi discutido amplamente com gestores estaduais e municipais de saúde e 
prestadores filantrópicos e privados, com o objetivo de formular uma proposta de reorganização da rede de assistência 
hospitalar psiquiátrica, na direção da redução de leitos e da melhoria da qualidade da assistência dos hospitais 
psiquiátricos. O programa foi também amplamente discutido no Conselho Nacional de Saúde, após ação judicial interposta 
pela Federação Brasileira de Hospitais, tendo sido aprovado pelo plenário do CNS; no âmbito judicial, as portarias que o 
regulamentam foram igualmente confirmadas. 


Três questões fundamentaram a condução das discussões: 


e a necessidade de estabelecer uma planificação racional dos investimentos financeiros do SUS no sistema hospitalar 
psiquiátrico e na rede de atenção psicossocial; 


e a urgência de se estabelecerem critérios racionais para a reestruturação do financiamento e remuneração dos 
procedimentos de atendimento em hospital psiquiátrico, com recomposição das diárias hospitalares. 


e A necessidade de estabelecer um mecanismo de redução progressiva dos leitos, de modo a modificar o perfil dos 
hospitais, privilegiando instituições de menor porte. 


Desta forma, buscou-se a redução progressiva do porte hospitalar, de modo a situarem-se os hospitais, ao longo do tempo, 
em classes de menor porte (até 160 leitos). Os hospitais de menor porte são tecnicamente mais adequados a um bom 
funcionamento clínico e integração eficaz com a rede extra-hospitalar, ao contrário dos macro-hospitais. Ao mesmo tempo, 
garante-se que as reduções de leitos se efetivem de forma planejada, de modo a não provocar desassistência nas regiões 
onde o hospital psiquiátrico ainda tem grande peso na assistência às pessoas com transtornos mentais. 


No período 2004-2006, houve uma reconfiguração dos portes dos hospitais. Em 2002, tínhamos 24,11% dos leitos nos 
hospitais até 160 leitos (hospitais de pequeno porte). Em 2006, 42,53% dos leitos estavam em hospitais deste porte. 


Por fim, é importante destacar que a Política Nacional de Saúde Mental vem trabalhando nos últimos anos com o conceito 
de leitos de atenção integral em saúde mental (hospitais gerais, CAPS III, emergências gerais, leitos dos Serviços 
Hospitalares de Referência para Alcool e Drogas), que se associam aos leitos de hospitais de pequeno porte, onde estes 
existirem. Estes leitos devem ofertar o acolhimento integral ao paciente em crise, articulados e em diálogo com outros 
dispositivos de referência para o paciente. A tendência é de que esta rede de leitos de atenção integral, à medida de sua 
expansão, apresente-se como substitutiva à internação em hospitais psiquiátricos convencionais. 
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12 
Propósito do Manual 


O Manual foi elaborado para auxiliar os Estados interessados na ratificação e implementação do 
Estatuto de Roma. O TPI dependerá da cooperação e da assistência dos Estados-Partes para a 
realização de seu potencial, de modo que os Estados-Partes precisam assegurar que poderão prestar 
tal assistência. As diversas seções do Manual destacam as obrigações dos Estados-Partes para com o 
Estatuto, bem como as características do Estatuto que poderão afetar a abordagem adotada pelos 
Estados na ratificação e implementação. Fica reconhecido que os pontos de vista e as declarações 
contidas no Manual não se entendem como a última palavra acerca de todos os requisitos do 
Estatuto de Roma para fins de implementação pelos Estados. 


2. Questões Gerais de Implementação 

Esta seção discute os seguintes pontos: 

E Por que poderá ser necessária a adoção de medidas legislativas e procedimentais nacionais; 
E se for possível ratificar o Estatuto antes de se alterarem o direito interno; 


E a diferença entre Estados monistas e dualistas e suas abordagens à ratificação e implementação 
do Estatuto; 


E se for mais apropriado criar uma única lei de implementação ou criar várias; 
E questões federais; 
E compatibilidade com diferentes sistemas jurídicos; e 


E como lidar com um problema constitucional em potencial. 


3. Questões Específicas de Implementação 


Esta seção apresenta, pormenorizadamente, as obrigações dos Estados-Partes nos termos do Estatuto 
de Roma com relação a investigações e a instauração de ação criminal pelo TPI. A seção também 
sugere medidas práticas para a implementação dessas obrigações e para auxiliar o tribunal em 
outros aspectos. 


As principais obrigações a serem implementadas encontram-se descritas em: 
3.1 Proteção dos privilégios e imunidades do pessoal do Tribunal; 
3.2 Tipificar os delitos contra a administração da justiça do TPI; 
3.5 e 3.6 Execução de pedidos de prisão e entrega de pessoas ao TPI; 
3.9 Coleta e preservação de provas para o TPI; 
3.12 Execução de multas, ordens de sequestro e de reparação. 


A seção 3.12 descreve como os Estados podem proteger sua informação de segurança nacional 
quando da cooperação ao Tribunal, em conformidade com o Artigo 72 do Estatuto. 


Também são discutidas, nesta seção do Manual, as seguintes questões: 
3.3 Procedimentos em que o TPI deseja investigar a mesma matéria que um Estado-Parte; 
3.4 Disposições importantes do Estatuto relativas à cooperação por parte dos Estados, tais como: 
Ha obrigação de “cooperar plenamente”; 
E o adiamento da execução de pedidos; 
E os despesas da execução de pedidos; 
Ha designação de um “canal apropriado” para recebimento de pedidos; 
Ha garantia da confidencialidade dos pedidos; e 
m possibilidade e disposição sobre emendas futuras; 
3.7 Possíveis questões constitucionais relativas à entrega de uma pessoa ao TPI, tais como: 
E a ausência de imunidade para Chefes de Estado; 
H a não-aplicabilidade de prescrição aos crimes listados no Estatuto; 
E a entrega de cidadãos nacionais ao TPI; 
E prisão perpétua; e 
E o direito a um julgamento por um júri. 


3.8 Permitir que suspeitos sejam transportados através do território de um Estado a caminho 
do TPI; 


3.11 Proteção de informação de terceiros; e 


3.13 A opção de os Estados aplicarem sentenças de prisão, inclusive sua revisão, pelo Tribunal, 
para fins de redução das sentenças e outras questões relativas à aceitação de pessoas 
sentenciadas. 


4. complementaridade da jurisdição do TPI 


Esta seção trata das implicações práticas do princípio de complementaridade sobre que dispõe o 
Estatuto, o qual confere aos Estados prioridade em relação ao TPI para procederem ao ajuizamento 
de ação penal para crimes que são da jurisdição do Tribunal. Esta seção descreve as disposições do 
Estatuto, criteriosamente concebidas, sobre ne bis in idem, as quais asseguram que uma pessoa não 
será processada pelo TPI por qualquer conduta que tenha constituído a base de crimes pelos quais a 
pessoa já tenha sido condenada ou absolvida pelo Tribunal, ou por outro tribunal. A única exceção a 
essa norma consta do Artigo 20, que se refere a casos em que o processo em um outro tribunal 
“tenham obedecido ao propósito de subtrair o acusado de sua responsabilidade penal por crimes da 
competência do Tribunal”, ou “não tenham sido conduzidos de forma independente nem imparcial, 
em conformidade com as normas do devido processo reconhecidas pelo direito internacional, mas de 
tal forma que, nas circunstâncias, fosse incompatível com a intenção de efetivamente submeter o 
indivíduo em questão à ação da justiça”, 


À seção, em seguida, discute como poderá ser necessário que os Estados revisem os seguintes 
pontos, de modo a garantir que possam efetivamente processar os crimes enquadrados na jurisdição 
do Tribunal, caso o desejem: definições dos crimes, fundamentos da defesa, responsabilidade penal 
individual e tipificação incompleta, responsabilidade de comandantes e as regras de procedimento e 
prova em processos da justiça penal nacional. 


5. Relação entre o tribunal e os estados 


5.1 
Maiores Obrigações dos Estados e Direitos dos Estados-Partes 


Essa seção inclui orientação sobre: 

E requisitos de tratado do Estatuto de Roma; 

E financiamento do Tribunal; 

E permissão para o TPI realizar sessões no território de um Estado; 
E nomeação do quadro de pessoal, tais como juízes, para o Tribunal; e 


E alguns dos demais direitos dos Estados-Partes, tais como encaminhamento de situações ao 
Tribunal para fins de investigação. 


Es 
Perspectivas Futuras 


A última seção do Manual trata das seguintes questões: 

H a Assembléia dos Estados-Partes; 

Ha possível influência das Regras de Procedimento e Prova e os Elementos dos Crimes; 
Ha possibilidade de emendas ao Estatuto; 

Ho crime de agressão (ainda não definido pelo Estatuto); e 


E a assistência do advogado de defesa. 


Índice 





TiNHOQUEIO use E SERRA SRD e RD q 2 a a o aa go Ro a cp 1 
Lil. Visão:Getaldo TPI ss ste sas Ss RS a ESTES ARA E a 1 
Como funcionará o TPL. a sss upar Ka SUS Dada a ERA Sa RE dad 2 
O desencadeamento de um Mquento .scssspssesasinaaeis posees dana 4 
Como um caso tramita até o julgamento .......lciccicliics 6 
12 Obpio e Utilização do Manmal. .cprsprsssssasas PERL ENT DE ERAS 8 
2. Questões Gerais de Implementação . . ....cccciciciccici 9 
2.1 Ratificação Primeiro Versus Implementação Primeiro... .....ciciicicicic 10 
2» Abordagenta Implementação. . sspscns ros ssa rEArEECESERLDiSUENSLESA A DA 11 
2.3 Introdução de Novos Procedimentos... ....iciciiiciiiici 13 
24. Questões Federais ..: sa ms E mpb d pesei dud dd do fe ode dd de co de A va pa É 14 
2.5 Compatibilidade Com Diferentes Sistemas Jurídicos .. ....iccciccccicciic 14 
3. Questões específicas de implementação .....iiiccciiiiiiiiiiiiii 15 
3.1 Privilégios e Imunidades do Pessoal do TPI... ...ccciciiciicc 16 
3.2 Crimes Contra a Administração de Justiça do TPL « .s csssuussasvssaaasa sima dida 17 

3.3 Procedimentos nos Casos em que o TPI Deseja Investigar a Mesma Matéria 
quem Estado Parte «mea a E gissis said eai RE RD EURO SUÁ A RR SEU A CR 21 

3.4 Disposições Importantes do Estatuto Relativas à Cooperação por Parte 

dos ESTadoS ss ri rd qt qnto ec do ad e A do dn RR a à 25 
pedidos de cooperação e assistência .....iiiiicciicciiiiciicc 26 
Adramento da execução de pedidos. sas cusspassseas SESECAP EEE S EE dE 29 
Despesas da execução de pedidos .. .....cciiicciiiciii 30 
Designação de um canal apropriado para recebimento de pedidos ............ 31 
Garantia da confidencialidade dos pedidos .....iciiiiciciiiiiiiiii 32 
Possibilidade sobre emendas futuras . .....liccciiccciccci 33 
3.5 Resposta a um pedido de Prisão de uma Pessoa por Parte do TPI. .......cccccc.. 34 
Visão geral dos procedimentos de prisão ......cicccciiiiiiiiiii 34 
Emissão e execução de mandados de prisão... ......cicciiiiiciiiii 35 
Direitos dos indivíduos . ....ccccccciiccii 38 
Audiência perante uma autoridade judicial competente... .....cccccccc. 40 
DC O sogra S Bs CE SE Sica E ass SE SUA 41 
Emissdo de uma CHAÇÃO. css sebo erre Pisa de Age PPS Se banes 43 


3.6 Entrega de uma Pessoa ao TPI .....icccciicci 44 


“Catáter especihico" do TPL «espripusass de ese SE ep do ad 44 
Adiamento de pedidos de entrega e ne bisinidem ......cccciccicccic 47 
pedidos concorrentes... ....icccciiciic 49 
Conflitos com outras obrigações internacionais .......icciciciciiciiiio 51 
3.7 Possíveis Questões Constitucionais Relativas à Entrega . .......ccccciciicciio 53 
Ausência de impunidade para Chefes de Estado . . ....ciicciiiciiiiiis 54 
Inipreceniibiidâde ss ceuprnepAaE SAR Es PeNDR SE ÁE SAS Ega das ap ad 55 
A entrega por um Estado de seus próprios cidadãos ........liccicicicc. 56 
A senteniçade prio papemtia sspssusss ds vesasia doses PEgsanI nada 57 
O direito à tm julgamento por tmn .. ssspsssspnesrisios assina nas 59 

3.8 Permitir que Suspeitos Sejam Transportados Pelo Território de um Estado 
em Trânsito parao TPI .....cccccic 59 
20 ColeisêPesenação de ProvAS cusssrres inss ss pis pa spas ESA DE na SÉ 60 
Admissibilidade de provas peranieo TPI. sspasesssspadasaprssonama dos 60 
pedidos de assistênciaem provas ss sprss porera tape nids pes reprisar 62 
Prova testemunhal e outras provas relativas a pessoas específicas . ............ 64 
Meios Probatórios. ......icccicici 70 
3.10 Proteção de Informação de Segurança Nacional .........iiciiciiiiiiiiiio 72 
Ml Proteção de Informação de ISICEMos.. sesu ssa pressa igsdps sue a ns aaa Vis and 13 
3.12 Execução de Multas, Ordens de Sequestro e Ordens de Reparação ...........c.... 73 
»15 Execição de Sentenças de Prisão. «ss acts pesa pues erra pnderds pebed pa bis perra 15 
Aceitação de pessoas condenadas .....iiiciiiiiiiiiiii 76 
CEEE O cocos prismas s ÉS Ega ape MADE EE ADE SHADER 76 
Revisão pelo tribunal para redução de sentenças. ........ccccciiiiiiiiio 71 
-“Complementanidade-da jurisdição do TP. ses messssaai vo grass CEC ES ATi rd 78 
41 O Princípio de Complementaridade do TPI. ......lccccclc 18 
Exceções ao princípio ......cccccicicii 79 
Né bis in idem: assess i asa DU bi a Db spa DD e e Get e id 19 
1 ATOS TRL. sosos epa rrdeb ps pdÊs Aus SALEREEADA PESA DEDO RS Si A 81 
4.3 Crimes Listados no Estatuto... .....ccccciiici 82 
CenoCidio: e ucstania ed flo ie decada a A do e de a 82 
Crimes contra a humanidade .....ccccccciccii 84 
CANSA sssupsns Inss psi VIP ISSDAR LLA ERAS PASUs Rad 85 
4.4 Razões para Exclusão de Responsabilidade Penal ......llcccciiiciiiic 89 
4.5 Responsabilidade Penal Individual e Crimes Incompletos ........ciccicciic a 
4.6 Responsabilidade de Comandantes e Outros Superiores. . ......cciciicciic EPs 


xiv 


4.7. Normas de Prova e Processos da Justiça Penal Nacional. .......cciccccciicci. 94 
4.8 Tribunais Militares .....cccccciicc 94 
S. RelacaD-entreo TPle às EStadOS sasuspisnpredesra sas EEr a A ES a 96 
5.1 Maiores Obrigações dos Estados e Direitos dos Estados-Partes. . . ......ccccccc. 96 
Reguisiins-do alado se» ssoreserbniesa doces sardes Dener dad 96 
Financiamento do Tribunal ....cccccccicicccis 98 
Permissão para o TPI realizar sessões no território de um Estado ............ 99 

Nomeação de juízes e designação de outros membros do quadro de 
pesado TE pspemisetandasddos List tds ddsaA ias bes addatda 100 
Outros direitos dos Estados-Partes . .....iiiccciiiciiiiii 101 
5.2 Perspectivas Futuras «uu pé assumida vie rasga de PDA a é parada ald Dad DA 102 
Assembléia dos Estados-Partes . . .....iccciciciiic 102 
Elementos dos:CrimesS « «a uu amzsss ppa Sagaz sa DESSE Eds CE DEE RR 103 
Regras de Procedimento e Pio cespe css psp sai DIA REDES EENDA 103 
Revisão do. Estatuto... maes Pepe raiado E pa je Eae mes E Da fot sto 104 
Cn ADICIO: sp ss cipa rs psd Pipes ias PP DE 106 
Assistência do Advogado de Defesa... ...ciiiciiiiciiic 107 
b. Bibliografia e Fontes Selecionadas... «su sssssssunsassra caes bagas nas pesa 110 
6.1 Documentos e Tratados Internacionais .....lcciccciiiciiicciic 110 
6.2 Legislação de Implementação do Tribunal Penal Internacional... ....ccccccc. 111 
Do MES pRIdÊNCA costs teses Pe des Sida Cod brebebgs ds da ddS DEDE LA dE 111 
04 LIVIOS ass az ari apure sia E E EU MDB TE E SORA DR Ng DRA RU ENS q IS 112 
Bo CATERIDOS ot rn Mo DD a A SN aaa o GN O fa E a 113 
Apêndice | — a solução francesa para questões constitucionais . . .....ccicccciiii 114 
Apêndice Il — instrumentos internacionais que criminalizam crimes de guerra .......... 116 
Apêndice Ill — Casos relativos à responsabilidade de comandantes . .....icccccccc. 117 


Introdução 





q] 
Visão Geral do TPI 


A conclusão, em julho de 1998, de um Estatuto 
para um Tribunal Penal Internacional perma- 
nente, com o poder de investigar e processar 
pessoas que tiverem cometido crimes de 
genocídio, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra, representa uma conquista 
significativa para a comunidade mundial. 
Dentre os aproximadamente 160 Estados 
reunidos em Roma para a Conferência das 
Nações Unidas que finalizou e adotou o 
Estatuto para o TPI (Estatuto de Roma), 

120 votaram em apoio ao texto final do 
Estatuto. A criação do Tribunal representará, 
portanto, a concretização de um forte consenso 
entre os Estados — uma realização notável, 
considerando-se os vários interesses e sistemas 
jurídicos que contribuíram para o processo, 
bem como o fato de que a Assembléia Geral 
havia tratado dessa questão pela primeira vez há 
cerca de 50 anos. 


Uma vez em funcionamento, o TPI será não só 
um dos principais meios de combate à 
impunidade, mas também contribuirá para a 
preservação, restauração e manutenção da paz e 
da segurança internacionais. Governos de mais 
de 90 Estados já firmaram o Estatuto e o número 
de ratificações está crescendo continuamente. 

O Estatuto entrará em vigor uma vez que tenha 
sido ratificado por 60 Estados. 


O Lugar do TPI no Sistema Jurídico 
Internacional 

O TPI preencherá uma lacuna significativa no 
atual sistema jurídico internacional. O Tribunal 
terá jurisdição sobre indivíduos, diferentemente 
da Corte Internacional de Justiça, que se ocupa 
de questões de Responsabilidade Estatal. Além 
disso, diferentemente dos tribunais criados pelo 
Conselho de Segurança em caráter ad hoc, tais 
como os Tribunais Penais Internacionais para a 
antiga Iugoslávia e Ruanda (International 
Criminal Tribunal for the former Yugoslavia and 
Rwanda — ICTY/R), a jurisdição do TPI não se 
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restringirá a crimes perpetrados em um conflito 
específico, ou por um regime específico, durante 
um período de tempo específico, e poderá agir 
mais rapidamente quando for cometida uma 
atrocidade. Entretanto, o TPI somente terá 
jurisdição sobre crimes cometidos depois que 
ele passar a existir efetivamente (Artigo 11). 


Como instituição regida por um tratado, o TPI 
terá uma relação ímpar com o sistema das 
Nações Unidas. Diferentemente dos Tribunais 
ICTY/R, o TPI não é uma criação do Conselho 
de Segurança, nem será gerido pela Assembléia 
Geral do ONU. Ainda assim, o Tribunal será 
sediado em Haia e receberá parte de seu apoio 
financeiro da ONU, principalmente quando o 
Conselho de Segurança encaminhar-lhe 
matérias para fins de investigação (Artigos 3, 
13(b) e 115(b)). A relação exata entre o TPI ea 
ONU será explicitada detalhadamente no 
âmbito de um acordo especial a ser negociado e 
aprovado pela Assembléia dos Estados-Partes 
do TPI (Artigo 2). A Assembléia, integrada por 
representantes de cada Estado-Parte, também 
será responsável por tomar decisões acerca de 
assuntos tais como a administração e o 
orçamento do Tribunal, bem como sobre 
futuras emendas ao Estatuto (Artigo 12). As 
despesas do Tribunal e da Assembléia dos 
Estados-Partes serão pagas a partir dos recursos 
financeiros do Tribunal, os quais serão contri- 
buídos pelos Estados-Partes segundo uma 
escala de contribuição acordada, bem como pela 
ONU e quaisquer contribuintes voluntários 
(Artigos 114-116). Assim, Os Estados-Partes do 
Estatuto de Roma terão um papel significativo a 
desempenhar na gestão do TPI. Para que o 
Tribunal realize seu potencial, é preciso contar 
com a ajuda dos Estados no sentido de 
aplicarem as normas e leis existentes que 
proíbem crimes graves que são objeto de 
preocupação para a comunidade internacional 
como um todo. 


Entretanto, o TPI visa complementar, e não 
substituir, os sistemas nacionais de justiça 
penal. Esse princípio de complementaridade 
assegura que o Tribunal somente intervirá nos 
casos em que os Tribunais nacionais se 
mostrarem incapazes ou indispostos a instaurar 
ou realizar seus próprios processos (essas 
circunstâncias são criteriosamente definidas no 
Estatuto, Artigo 17(1)). O Tribunal, portanto, 
não invadirá a jurisdição de um Estado 
individual com relação a crimes que são objeto 
do Estatuto. 


Como funcionará o TPI 


O Artigo 5 relaciona os crimes que se 
enquadrarão na jurisdição do Tribunal: 
genocídio, crimes contra a humanidade, crimes 
de guerra e o crime de agressão. O Artigo 6 
estabelece que o crime de genocídio será 
definido da mesma forma para os fins dos 
processos do TPI como atualmente é definido 
nos termos do Artigo 2 da Convenção sobre 
Genocídio de 1948. Tanto crimes contra a 
humanidade (Artigo 7) quanto crimes de 
guerra (Artigo 8) foram cuidadosamente 
definidos no Estatuto de modo a incorporar 
crimes de diferentes tratados e fontes consue- 
tudinárias, os quais 120 Estados representados 
na Conferência de Roma concordaram consti- 
tuíam “os crimes mais graves que preocupam a 
comunidade internacional em seu conjunto” 
(Artigo 5). O Tribunal terá jurisdição sobre 
todos os crimes, exceto agressão, uma vez que o 
Estatuto entre em vigor. Os Artigos 5(2), 

121 e 123, conjuntamente, estabelecem que o 
Tribunal terá jurisdição sobre o crime de 
agressão quando for aceita uma definição 
adequada por uma maioria de 2/3 de todos os 
Estados-Partes do TPI, por ocasião de uma 
Conferência de Revisão, a se realizar 7 anos 
após a entrada em vigor do Estatuto. A dis- 
posição referente ao crime de agressão também 
deverá estipular as condições em que o Tribunal 


poderá exercer jurisdição sobre esse crime, o 
que deverá se fazer de modo coerente com a 
Carta das Nações Unidas. 


As disposições procedimentais do Estatuto de 
Roma foram redigidas no intuito de criar um 
equilíbrio ideal entre as seguintes prioridades: 
(1) a necessidade de um tribunal internacional 
independente, apolítico e representativo, que 
possa funcionar de modo eficiente e efetivo para 
julgar pessoas responsáveis pelos crimes mais 
graves e que são objeto de preocupação para a 
comunidade internacional como um todo; (ii) o 
direito dos Estados de assumirem responsa- 
bilidade primária pela instauração de ação 
penal para tais crimes, caso estejam dispostos e 
sejam capazes de fazê-lo; (iv) a necessidade de 
se protegerem os direitos das pessoas acusadas; 
e (v) o papel do Conselho de Segurança na 
manutenção da paz e da segurança interna- 
cionais, em conformidade com os poderes a ele 
atribuídos nos termos do capítulo VII da Carta 
das Nações Unidas. Todas essas considerações 
estão refletidas nas funções e nos poderes do 
Tribunal, bem como em sua relação com outras 
entidades, conforme estipulado no Estatuto. 


O Quadro de Pessoal do Tribunal 

O TPI será integrado pelos seguintes órgãos: a 
Presidência, a Câmara de Questões Preliminares, 
a Câmara de Primeira Instância, a Câmara de 
Apelações, a Promotoria e a Secretaria (Artigo 
34). O Presidente e os Primeiro e Segundo 
Vice-Presidentes serão eleitos por uma maioria 
absoluta de juízes e terão mandatos de 
nomeação limitados para esses cargos (Artigo 
38). A Assembléia dos Estados-Partes elegerá os 
juízes, após terem sido efetuadas as nomeações 
pelos Estados-Partes (Artigo 36). Os juízes 
eleitos exercerão sua função no Tribunal por 
um período máximo de 5 anos (Artigo 36(9)). 


Os critérios para a nomeação dos juízes são: 
(1) gozem de alta consideração moral, 
imparcialidade e integridade; (ii) posse das 
qualificações exigidas em seus respectivos 
Estados para o exercício das mais altas funções 
judiciárias; (iii) reconhecida competência 

em direito e processo penais, bem como a 
experiência correspondente necessária, seja 
como juiz, promotor, advogado ou em outra 
qualidade semelhante em processos penais, ou 
competência estabelecida em áreas relevantes 
do direito internacional, tais como direito 
internacional humanitário e o direito 
internacional dos direitos humanos, além de 
vasta experiência profissional relevante para o 
trabalho judicial do Tribunal; e (iv) excelente 
conhecimento e fluência em pelo menos um 
dos idiomas de trabalho do Tribunal, a saber, 
inglês e francês (Artigos 36(3) e 50(2)). 


A Assembléia dos Estados-Partes somente 
poderá eleger um Juiz de cada Estado 

(Artigo 36(7)), e o processo de seleção descrito 
no Estatuto exige que a Assembléia leve em 
consideração a necessidade de juízes que 

(1) representem os principais sistemas jurídicos 
do mundo; (ii) proporcionem uma representação 
geográfica equitativa; (iii) abarquem uma 
representação equilibrada de juízes e juízas; e 
(iv) possuam especialização jurídica em 
questões específicas, tais como violência contra 
mulheres e crianças (Artigo 36(8)). Portanto, 
na seleção dos juízes, serão assegurados 

os mais elevados padrões de competência e 
representatividade. 


A Assembléia dos Estados-Partes também elege 
o Promotor e os Promotores Adjuntos, com 
base em critérios semelhantes aos que se 
aplicam à eleição dos juízes (Artigo 42). Os 
juízes elegerão o Secretário (Artigo 43(4)), 
responsável por estabelecer uma Divisão de 
Vítimas e Testemunhas na Secretaria, que 
empregará pessoal com especialidade em 
vítimas de trauma (Artigo 43(6)). 
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Os Juízes, o Promotor, os Promotores Adjuntos e 
o Secretário do TPI serão independentes no 
desempenho de suas funções, e o Estatuto 
estabelece que a eles devem ser conferidos os 
mesmos privilégios e imunidades que a Chefes 
de Missões Diplomáticas quando em atuação 
nos trabalhos do Tribunal ou em algum 
trabalho relacionado ao Tribunal (Artigo 48). 
Entretanto, eles poderão ser afastados do cargo 
em razão de falta grave ou descumprimento 
grave das funções estabelecidas no Estatuto 
(Artigo 46). As mesmas sanções aplicar-se-ão 
ao Secretário Adjunto, embora a Assembléia dos 
Estados-Partes seja responsável pelo afastamento 
de juízes e do pessoal da Promotoria, ao passo 
que uma maioria absoluta dos juízes decidirá se 
o Secretário ou o Secretário Adjunto devem ser 
afastados do cargo (Artigo 46(2) e (3)). 


Desencadeamento de um inquérito 


Há três formas mediante as quais se pode 
instaurar um inquérito pelo TPI: 


(1) um Estado-Parte poderá encaminhar uma 
determinada “situação” ao Promotor, nos 
casos em que pareça haver sido cometido 
um ou mais crimes da jurisdição do 
Tribunal (Artigos 13(a) e 14); 


(11) o Conselho de Segurança poderá 
encaminhar uma “situação” ao Promotor, 
agindo nos termos estabelecidos no 
Capítulo VI da Carta das Nações Unidas, 
nos casos em que pareça haver sido 
cometido um ou mais crimes da jurisdição 
do Tribunal (Artigo 13(b)); ou 


(iii) o Promotor poderá iniciar investigações 
proprio motu, com base em informação 
recebida de qualquer fonte fidedigna 
quanto à perpetração de crimes da 
jurisdição do Tribunal (Artigos 13(c) 

e 15). 


O Promotor será responsável por determinar 
quais indivíduos devem ser investigados e por 
quais crimes em específico, quando uma 
“situação” for encaminhada ou por um 
Estado-Parte ou pelo Conselho de Segurança. 
Entretanto, o Estatuto estipula procedimentos 
rigorosos para garantir que a decisão do 
Promotor de proceder a um inquérito seja 
revisada pela Câmara de Questões Preliminares, 
que todos os Estados-Partes sejam informados 
de quaisquer investigações pelo TPI iniciadas a 
partir de encaminhamentos por Estados-Partes 
ou proprio motu, e que os Estados tenham a 
chance de contestar certas decisões da Câmara 
de Questões Preliminares a esse respeito 
(Artigos 15-19). O Conselho de Segurança 
também poderá requisitar que o Tribunal adie 
qualquer investigação ou instauração de ação 
penal por doze meses, mediante uma resolução 
nesse sentido, adotada conforme o Capítulo VII 
da Carta da ONU (Artigo 16). 


O Tribunal somente poderá assumir jurisdição 
nos casos em que o crime alegado tiver sido 
cometido após a entrada em vigor do Estatuto 
de Roma (Artigo 11(a)); e, na maioria dos 
casos, quando: 


(1) o crime alegado tiver sido cometido no 
território de um Estado-Parte; ou 


(ii) o crime tiver sido supostamente cometido 
por um cidadão de um Estado-Parte 
(Artigo 12). 


Entretanto, os Estados não-Partes poderão 
aceitar a jurisdição do Tribunal sobre certos 
crimes cometidos em seu território ou por seus 
cidadãos, mediante uma declaração formalizada 
junto ao Secretário (Artigo 12(3)). Caso um 
Estado se torne um Estado-Parte após a entrada 
em vigor do Estatuto, o Tribunal somente 
poderá exercer sua jurisdição com relação a 
crimes cometidos após a entrada em vigor do 
Estatuto para aquele Estado, a menos que o 


368. Promover 
debates sobre 
a 
inimputabilidad 
e penal das 
pessoas 
acometidas por 
transtornos 
psíquicos. 


trabalho em elaboração permanente 


Este processo, com ritmo pactuado entre os gestores do município e do estado, hospitais e controle social, tem sido 
acompanhado em sua grande maioria pelo aumento progressivo dos equipamentos e das ações para a 
desinstitucionalização, tais como CAPS, Residências Terapêuticas, ações na Atenção Básica, Centros de Convivência e a 
habilitação dos municípios no Programa de Volta para Casa. 


É importante indicar que ocorrem situações de descredenciamentos de hospitais psiquiátricos, decididos de forma unilateral 
por parte dos prestadores. Como exemplo, a situação de fechamento de 520 leitos em dois hospitais de Salvador, BA, em 
2006, em um município que ainda apresenta uma rede precária de saúde mental. Através da intervenção do Ministério 
Público, conseguiu-se um prazo de seis meses para o encerramento das atividades dos dois hospitais. Estes fechamentos 
abruptos - não planejados e não pactuados - muitas vezes têm sido problemáticos do ponto de vista da gestão e da 
condução do processo de desinstitucionalização dos pacientes internados, colocando em risco a garantia da assistência a 
esta população. 

(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: Não há dúvida de que houve avanços nos últimos anos na discussão da mudança dos paradigmas 
jurídicos e assistenciais em relação à pessoa com transtornos mentais que comete crimes. Passo a passo, os primeiros 
consensos e as primeiras diretrizes para a mudança e pela garantia dos direitos da pessoa acometida de transtornos 
mentais estão sendo construídos - o próximo desafio é sem dúvida o pleno reconhecimento desta clientela, sobretudo pelos 
Centros de Atenção Psicossocial, como uma clientela do Sistema Unico de Saúde. São marcos recentes para esta discussão: 


e a promulgação da lei federal 10.708 em 2003, que instituiu o Programa de Volta para Casa - beneficiando inclusive 
egressos de hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico; 


e a instituição da Política de Saúde no Sistema Penitenciário, através da Portaria Interministerial 1.777/03, buscando 
implantar ações e serviços de atenção básica nos estabelecimentos prisionais brasileiros, incluindo os Hospitais de Custódia 
e Tratamento Psiquiátrico; 


e a realização nos anos de 2003 e 2004, nos estados do Rio de Janeiro, Goiás e Bahia, com o apoio do Ministério da Saúde, 
de Censos clínicos, jurídicos e psicossociais das pessoas submetidas a medida de segurança internadas em manicômios 
judiciários ou presídios comuns, revelando que grande parte dos internos poderia beneficiar-se de tratamento na rede SUS 
extra-hospitalar de atenção à saúde mental. 


e a realização em 2004 do Congresso Brasileiro de Centros de Atenção Psicossocial, que reafirmou a natureza dos CAPS 
como serviços estratégicos para o tratamento e reintegração social do louco infrator. 


e a publicação das Resoluções nº 3 e nº 5/04, em maio de 2004, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
que recomendaram, respectivamente, a adoção do Programa “De volta para Casa”, em especial para as Secretarias 
Estaduais que administram o Sistema Prisional, e a adoção de Diretrizes para o cumprimento das Medidas de Segurança, 
adequando-as à previsão contida na Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001. 


e a publicação da Portaria Interministerial 1055/2006, de 17 de maio de 2006, que instituiu grupo de trabalho destinado a 
viabilizar a constituição de um Núcleo Brasileiro de Direitos Humanos e Saúde Mental, com os objetivos de articular os 
campos de direitos humanos e saúde mental, produzir informações, estudos e pesquisas sobre estes campos, desenvolver 
mecanismos de monitoramento das instituições que lidam com pessoas com transtornos mentais e criar mecanismos de 
ouvidoria para acolher e encaminhar demandas oriundas de pessoas com transtornos mentais e organizações da sociedade 
civil. 

Ao longo deste período algumas experiências bem sucedidas foram fundamentais para a discussão da medida de segurança 
sobretudo a experiência do Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário/ PAI-PJ, de Minas Gerais). Supera-se, 
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Estado já tenha feito uma declaração nos termos 
do Artigo 12(3) como Estado não-Parte com 
relação ao crime em questão (Artigo 11(b)); ver 
também Artigo 126(2)). Além disso, quando o 
Conselho de Segurança encaminhar uma 
situação à atenção do Tribunal, o Promotor 
poderá investigar e processar crimes cometidos 
no território ou por cidadãos de Estados não- 
Partes, e o tribunal terá jurisdição sobre tais 
matérias (Artigos 12 e 13). 


Princípios Gerais de Direito Penal 

O Estatuto incorpora as normas e os princípios 
internacionais existentes para o ajuizamento de 
ações penais. A título de exemplo, nenhuma 
pessoa será processada ou punida pelo TPI por 
qualquer conduta que não tenha constituído 
um crime, ou que não tenha acarretado tal 
punição à época em que foi praticada a conduta 
(Artigos 22 e 23). Além disso, nenhuma pessoa 
será processada pelo TPI por qualquer conduta 
que tenha constituído a base de crimes pelos 
quais a pessoa já tenha sido condenada ou 
absolvida pelo Tribunal ou por outro Tribunal, 
a menos que o processo em um outro Tribunal 
tenha obedecido ao propósito de subtrair o 
acusado de sua responsabilidade penal, ou não 
tenha sido conduzidos de forma independente 
nem imparcial, em conformidade com as 
normas do devido processo reconhecidas pelo 
direito internacional, e tenha sido realizado de 
modo incompatível com a intenção de 
efetivamente submeter o indivíduo em questão 
à ação da justiça (Artigo 20). O Artigo 26 
também estabelece que nenhuma pessoa 
menor de 18 anos à época da prática do crime 
será processada. 


O Estatuto dispõe sobre a responsabilidade 
penal individual, inclusive responsabilidade 
como partícipe auxiliar ou cúmplice de um 
crime ou outro envolvimento semelhante na 
comissão ou na tentativa de comissão de um 
crime (Artigo 25). Entretanto, nos termos 


do Artigo 25(1), o Tribunal tem jurisdição 
somente sobre pessoas físicas. O Tribunal, 
portanto, não tem jurisdição sobre corporações 
per se (como pode acontecer no âmbito da 
legislação nacional, nos casos em que tal 
legislação lista corporações como pessoas 
jurídicas). Isso significa que as corporações não 
podem ser processadas nem julgadas pelo TPI. 
Entretanto, isso não deve ser confundido com 
prepostos e funcionários de corporações que, 
sim, podem ser responsabilizados individual e 
penalmente por genocídio, crimes contra a 
humanidade e crimes de guerra, ou responsa- 
bilizados como “comandantes” ou “superiores”, 
nos termos do Artigo 28. Esse artigo dispõe, 
especificamente, sobre a responsabilidade 

de comandantes e outros superiores pelas 
ações de seus subordinados em determinadas 
circunstâncias. 


Ao mesmo tempo, o Estatuto reconhece certas 
razões para se excluir a responsabilidade penal, 
tais como legítima defesa, incapacidade mental 
e erro de fato (Artigos 31 e 32). Observe-se, 
entretanto, que uma pessoa não pode alegar, 
como defesa, que estava agindo em cumpri- 
mento à ordem de um governo ou de um 
superior, a menos que (i) a pessoa estivesse sob 
uma obrigação legal de obedecer ordens do 
governo ou do superior em questão; (ii) a 
pessoa não soubesse que se tratava de uma 
ordem ilegal; e (iii) a ordem não fosse mani- 
festamente ilegal. O Estatuto, além disso, 
estabelece que uma ordem que exija que uma 
pessoa cometa genocídio ou crimes contra a 
humanidade é uma ordem manifestamente 
ilegal (Artigo 33). Observe-se, igualmente, o 
Artigo 30, que estipula que sejam comprovados 
a intenção de cometer o crime e o conhecimento 
do crime, em conformidade com as definições 
pertinentes contidas no Estatuto. 


Como um caso tramita até 
o julgamento 


Após o pedido do Promotor, a Câmara de 
Questões Preliminares decide emitir ou não um 
mandado de detenção e entrega de uma pessoa 
suspeita de haver cometido um crime da 
jurisdição do TPI. O Estatuto estipula uma 
série de fatores que a Câmara deverá levar em 
consideração antes de emitir tal mandado, 
inclusive bases razoáveis para se acreditar que a 
pessoa cometeu o crime sob investigação 
(Artigo 58). Os Estados-Partes obrigam-se a 
auxiliar o Tribunal na execução de pedidos de 
prisão e entrega de pessoas ao TPI (Artigos 59 e 
89). Uma vez que a pessoa é levada perante o 
Tribunal, seja voluntariamente ou mediante um 
mandado, a Câmara de Questões Preliminares 
deve realizar uma audiência de confirmação 
para se assegurar de que o Promotor possui 
provas suficientes para respaldar cada acusação 
(Artigo 61(5)). A pessoa tem o direito de 
requisitar liberdade provisória em vários 
estágios da fase de preliminares (Artigos 59(3) 
e 60(2)). Também há várias oportunidades 
para o acusado, o Promotor e os Estados 
podem requisitar que a Câmara de Questões 
Preliminares reconsidere várias decisões e 
recorrerem de certas decisões da Câmara 

de Questões Preliminares antes do início 

de um julgamento (ver, por exemplo, os 
Artigos 19 e 53). 


O direito a um julgamento justo 

O direito a um julgamento justo é garantido no 
Estatuto. Por exemplo, o acusado deve estar 
presente durante o julgamento (Artigo 63); o 
acusado tem o direito de ser presumido 
inocente até que provado culpado perante o 
Tribunal, em conformidade com a direito 
aplicável (Artigo 66(1)); o Promotor tem o ônus 
de provar a culpa do acusado e deve convencer 
o Tribunal da culpa do acusado além de uma 
dúvida razoável (Artigo 66(2) e (3)). O Artigo 


67 estabelece os direitos do acusado a uma 
audiência justa e pública, a ser realizada em 
conformidade com as normas emanadas do 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos e outros instrumentos internacionais 
de ampla aceitação. Testemunhas e vítimas 
vulneráveis também serão protegidas durante 
quaisquer processos, e o Tribunal decidirá quais 
provas são admissíveis ou não (Artigos 68 e 
69). O Tribunal poderá processar pessoas que 
tentarem interferir na administração da justiça, 
mediante falso testemunho ou suborno ou 
ameaça a juízes, por exemplo (Artigo 70). 


O Artigo 74 estabelece que os juízes da Câmara 
de Primeira Instância devem estar presentes em 
cada estágio do julgamento e ao longo de suas 
deliberações, devendo, igualmente, procurar 
alcançar um veredicto unânime. Suas decisões 
devem ser anunciadas por escrito e conter as 
razões correspondentes (Artigo 74(5)). O 
Artigo 76(4) estabelece que qualquer sentença 
imposta deve ser pronunciada em público e, 
sempre que possível, na presença do acusado. O 
Estatuto também permite sejam impetrados 
recursos das várias decisões proferidas pela 
Câmara de Primeira Instância, tais como uma 
decisão de condenar ou impor uma sentença 
específica a uma pessoa (Artigos 81-84). Todos 
esses recursos serão ouvidos pela Câmara de 
Apelação, a qual, em todos os casos, será 
composta pelo Presidente e quatro outros juízes 
(Artigo 39). O Tribunal poderá impor as 
seguintes penalidades a uma pessoa condenada: 
(1) prisão por um período máximo de 30 anos; 
ou (ii) prisão perpétua quando justificada pela 
extrema gravidade do crime e pelas circunstân- 
cias pessoais do condenado e/ou (iii) multa; 
e/ou (iv) segiuestro do produto resultante do 
crime (Artigo 77). Além disso, o Tribunal 
poderá ordenar que a pessoa condenada pague 
reparações às vítimas, na forma de restituição, 
compensação e reabilitação (Artigo 75(2)). 


O Estatuto estabelece que o Tribunal terá 
suas próprias Regras de Procedimento e Prova, 
as quais serão ultimadas pela Assembléia 
dos Estados-Partes (Artigo 51). Essas Regras 
explicarão mais pormenorizadamente as 
disposições do Estatuto relativas à condução 
de todos os processos do TPI. As Normas, 
por exemplo, deverão estipular questões de 
natureza prática, tais como os fatores que o 
Tribunal deve levar em conta quando da 
imposição de uma multa, o procedimento 
que rege a determinação de quais reparações 
poderão ser apropriadas, e o prazo para 
interposição de um recurso. 


O Tribunal poderá recorrer aos Estados para 
que estes cooperem e prestem assistência no 
decorrer do inquérito, do processo criminal e da 
determinação da pena, conforme necessário 
(Artigos 86-103). Os Estados-Partes obrigam-se 
a responder às requisições de assistência por 
parte do Tribunal, a menos que isso represente 
uma genuína ameaça a seus interesses de 
segurança nacional (Artigo 72), e em algumas 
outras circunstâncias muito restritas. Também 
é possível que os Estados-Partes tenham de 
ajudar na aplicação de multas e ordens de 
sequestro ou de reparação (Artigos 75(5) e 
109). Além disso, qualquer Estado poderá 
voluntariamente aceitar e supervisionar pessoas 
sentenciadas (Artigos 103-107). Entretanto, tais 
Estados não poderão modificar a sentença da 
pessoa nem soltar a pessoa antes da extinção 

da sentença proferida pelo Tribunal (Artigos 
105 e 110). 


Outras características importantes 

do Tribunal 

O Estatuto incorpora um conceito tradicional 
de justiça que dispõe sobre o processo penal e a 
punição dos culpados e obriga o Tribunal a 
estabelecer princípios relativos à reparação às 
vítimas, ou em respeito a elas, inclusive resti- 
tuição, indenização e reabilitação (Artigo 75). 
Além disso, o Artigo 79 prevê que, por decisão 
da Assembléia dos Estados-Partes, será esta- 


belecido um Fundo Fiduciário. O Fundo será 
gerido segundo critérios a serem determinados 
pela Assembléia (Artigo 79(3)). O Tribunal 
poderá decidir indenizar as vítimas por meio 
desse Fundo e poderá ordenar que o dinheiro 
ou outros bens coletados mediante multas e 
sequestro sejam transferidos para o Fundo 
(Artigos 75(2) e 79(2)). 


O Estatuto vai além disso e confere uma voz às 
vítimas — para testemunharem, participarem de 
todos os estágios do processo do Tribunal e 
protegerem sua segurança, seus interesses, sua 
identidade e sua privacidade. Essa participação 
inclusiva reflete os princípios contidos na 
Declaração de Princípios checar Fundamentais 
Básicos de Justiça para Vítimas de Crime e 
Abuso de Poder da ONU, de 1985, a ser imple- 
mentada pelos sistemas judiciais nacionais. As 
disposições constantes do Estatuto exigem que 
o Tribunal proporcione esses direitos e proteções 
em seus processos (Artigo 68, por exemplo). 

A inclusão dessas disposições no Estatuto 
demonstra a importância das vítimas em todo 
o processo e espera-se que o Tribunal propicie 
um foro efetivo para o tratamento de injustiças 
graves praticadas contra vítimas em todo 

o mundo. 


Os participantes da conferência de Roma 
mostraram-se particularmente sensíveis à 
necessidade de tratar questões de gênero em 
todos os aspectos das funções do Tribunal. 

O Estatuto inclui importantes disposições 
relativas à instauração de ação penal para 
crimes de violência sexual e violência 
relacionada ao gênero. Estupro, escravidão 
sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, 
esterilização forçada ou qualquer outra forma 
de violência sexual definem-se como crimes 
contra a humanidade e crimes de guerra. O 
Tribunal será dotado de pessoal com conheci- 
mento específico em questões relativas à 
violência contra mulheres, e haverá uma 
representação equitativa de juizes e juízas 

no Tribunal. 


7 


1.2 
Objeto e Utilização 
do Manual 


O Manual de Ratificação e Implementação do 
Estatuto de Roma (doravante denominado o 
Manual) foi elaborado para auxiliar os Estados 
interessados na ratificação e implementação 
do Estatuto. Muitos Estados atualmente estão 
se preparando para ratificar e implementar o 
Estatuto, porém é possível que enfrentem 
obstáculos legais e constitucionais que os 
impeçam de fazê-lo rapidamente. Nos casos 
em que os Estados já possuem legislação sobre 
cooperação jurídica internacional, o processo 
de implementação do Estatuto de Roma prova- 
velmente será relativamente simples. Para 
outros Estados, poderá ser mais complexo, de 
modo que o presente Manual procura tratar de 
vários contextos de implementação. 


As seções aqui descritas destacam as obrigações 
dos Estados-Partes para com o Estatuto, bem 
como as características do Estatuto que poderão 
afetar as abordagens adotadas pelos Estados à 
ratificação e implementação do Tratado. O 
Manual foi igualmente concebido para pro- 
porcionar orientação sobre como os Estados que 
possuem diferentes sistemas jurídicos podem 
implementar suas obrigações em seus sistemas 
jurídicos nacionais. Formuladores de política, 
administradores governamentais e vários 
profissionais da justiça penal poderão encontrar 
neste documento um instrumento particular- 
mente útil para a avaliação dos impactos gerais 
e específicos do Estatuto sobre suas respectivas 
jurisdições. As pessoas que trabalham no 
contexto militar também deverão encontrar 
neste documento um instrumento útil. 


O Manual concentra-se nas seguintes principais 
áreas: Questões Gerais de Implementação; 
Questões Específicas de Implementação; 
Complementaridade; Novas Obrigações e 
Direitos dos Estados-Partes; e Perspectivas 
Futuras. O Manual também inclui uma biblio- 
grafia selecionada. Fica reconhecido que os 
pontos de vista e as declarações contidas no 
Manual não se entendem como a última palavra 
acerca de todos os requisitos do Estatuto de 
Roma para fins de implementação pelos Estados. 


A história recente evidenciou que o genocídio, 
crimes contra a humanidade e crimes de guerra 
continuam ocorrendo em todas as regiões 

do mundo. Espera-se que o presente Manual 
contribua para o trabalho que vem sendo 
realizado por organizações e indivíduos no 
sentido de contribuir para o estabelecimento 
de um TPI efetivo, que leve à justiça e 
responsabilize os autores dos mais graves 
crimes conhecidos da comunidade 
internacional como um todo. 


Questões gerais 
e implementação 





Como em qualquer tratado internacional, os 
Estados precisam considerar se o fato de 
tornarem-se parte do Estatuto de Roma exigirá 
mudanças a serem introduzidas em suas leis ou 
procedimentos administrativos nacionais, de 
modo a permitir-lhes cumprir todas as suas 
obrigações nos termos do tratado. A título 

de exemplo, é possível que algumas medidas 
legislativas precisem ser adotadas para se 
garantir a cooperação efetiva entre os Estados- 
Partes e o Tribunal durante suas investigações. 
Nos casos em que os Estados já possuem uma 
legislação nacional sobre cooperação jurídica 
e extradição, haverá pouca dificuldade de se 
introduzirem essas medidas. 


O propósito desta seção do Manual é destacar 
as características específicas do Estatuto de 
Roma que podem afetar a abordagem adotada 
pelos Estados à ratificação e implementação do 
Estatuto. Esta seção não procura apresentar uma 
análise cabal das várias abordagens possíveis 
nos vários sistemas jurídicos do mundo. 


De um modo geral, quando da redação da 
legislação de implementação, é necessário ter 
presente o fato de que o TPI não é um órgão 
internacional regulador ou institucional 
ordinário. O Tribunal tem o potencial ímpar de 
dissuadir e punir os “crimes mais graves que 
preocupam a comunidade internacional em seu 
conjunto” (Artigo 5(1)). Entretanto, esse 
potencial somente se realizará mediante a plena 
cooperação dos Estados-Partes, uma vez que 
não há qualquer “força policial” internacional 
para realizar o trabalho de auxiliar o Tribunal 
em suas investigações e fazer valer suas ordens. 
Portanto, será necessária especial atenção ao 
apoio a ser dispensado ao Tribunal e, em 
particular, atenção no sentido de assegurar que 
os Estados-Partes possam, efetivamente, 
cumprir suas obrigações estabelecidas nos 
termos do Estatuto de Roma. Ao mesmo tempo, 
a incidência de tais crimes é muito menor do 
que a de crimes “comuns”, que são processados 
regularmente nos Estados. Assim, como regra 
geral, muitas das formas de cooperação 
relacionadas no Estatuto já serão parte do 
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trabalho habitual dos sistemas de justiça penal e 
dos Ministérios de Relações Exteriores dos 
Estados e, assim, geralmente não exigirão 
recursos adicionais. 


Possíveis abordagens à implementação 

O processo de implementação das obrigações 
assumidas em um tratado internacional varia 
significativamente de Estado para Estado, 
segundo os requisitos políticos e constitucionais 
de cada Estado. Cada Estado-Parte do Estatuto 
de Roma é livre para escolher como imple- 
mentará suas obrigações assumidas no tratado, 
contanto que proceda em boa fé e que o 
resultado seja sua capacidade de cumprir 

todas as obrigações estabelecidas no âmbito 

do Estatuto. 


Alguns Estados geralmente ratificam os 
tratados primeiro e, em seguida, as normas 
incluídas no tratado automaticamente tornam- 
se parte da legislação nacional quando da 
ratificação e publicação em um diário oficial 
(sistema monista). Outros Estados, princi- 
palmente os que integram o Commonwealth, 
são obrigados, em virtude de suas constituições, 
a prepararem legislação de implementação 
anteriormente à ratificação ou adesão a 
quaisquer tratados internacionais (sistema 
dualista). Cada sistema específico tem suas 
próprias vantagens e desvantagens, as quais 
devem ser levadas em consideração durante o 
processo de ratificação e implementação. Em 
alguns Estados, por exemplo, é possível que o 
Poder Executivo precise do consentimento do 
Legislativo para proceder à ratificação, ou 
precise consultar tribunais constitucionais antes 
da ratificação. Tais processos inevitavelmente 
tornam mais lento o processo de ratificação e 
implementação, porém, também proporcionam 
a oportunidade de uma consideração mais 
abrangente do impacto decorrente de certos 
tratados sobre aquele Estado. 


Vários Estados revisitaram sua abordagem à 
ratificação de tratados internacionais nos 
últimos anos, a fim de aumentar o componente 
de consulta junto a membros do governo ou à 
sociedade civil, à luz da maior consciência do 
impacto significativo que muitos dos tratados 
atuais têm no plano nacional (ver, por exemplo, 
os procedimentos do Gabinete do Governo, 
revisados e adotados pelo Zimbabue entre 
1993-1997, e as reformas relativas a tratados 
introduzidas na Austrália em 1996). Esse 
processo de consulta poderá prolongar o 
processo de ratificação e implementação em 
tais Estados, porém garante que mais pessoas 
estarão mais bem informadas sobre o tratado 
quando de sua ratificação. 


2.1 
Ratificação Primeiro Versus 
Implementação Primeiro 


O Artigo 126 estabelece que o TPI entrará em 
operação no 1º dia do mês subsequente ao 60º 
dia após o depósito do 60º instrumento de 
ratificação. A partir de então, o Tribunal terá 
jurisdição para julgar pessoas acusadas de 
genocídio, crimes contra a humanidade e 
crimes de guerra. Quanto mais rapidamente for 
criado o Tribunal, tanto mais rapidamente essas 
pessoas serão dissuadidas de cometerem tais 
crimes, sob pena de ação penal pelo TPI. Os 
Estados podem ajudar a acelerar o processo de 
criação do Tribunal tomando providências no 
sentido de sua ratificação do Estatuto de Roma 
o mais rapidamente possível. 


Muitos exemplos de projetos de lei de 
ratificação e afins já foram produzidos por 
muitos Estados e podem ser usados como 
orientação para outros. Entre esses exemplos 
incluem-se Estados que já ratificaram, tais 
como Gana e Senegal, bem como Estados que 


ainda estão em vias de preparação para a 
ratificação, tal como a Bélgica. Membros da 
Comunidade de Desenvolvimento da África 
Austral também estão preparando um Kit de 
Ratificação do TPI, que inclui uma Lei Modelo. 


Existe uma vantagem adicional para os Estados 
que ratificarem o Estatuto do TPI rapidamente 
— uma vez ratificado o Estatuto por 60 Estados, 
poderá ser formada a Assembléia dos Estados- 
Partes, compreendendo representantes desses 
60 estados, mais qualquer Estado que ratificar 
subsequentemente (Artigo 112). Por ocasião 
das reuniões iniciais da Assembléia, serão 
tomadas muitas decisões importantes sobre a 
administração do TPI, tais como a eleição de 
juízes e promotores, a decisão sobre o orçamento 
do Tribunal, entre outras. Essas reuniões 
também serão o foro para a adoção das Regras 
de Procedimento e Prova para o Tribunal, bem 
como os Elementos dos Crimes, que desem- 
penharão um papel crucial na efetividade do 
Tribunal. Portanto, os primeiros 60 países a 
ratificarem terão a oportunidade de contribuir 
significativamente para o futuro do Tribunal. 


Os Estados que firmaram o Estatuto de 

Roma ou firmaram o Ata Final, porém não 
ratificaram o Estatuto de Roma, terão status de 
observador e não terão direito a voto na 
Assembléia até que o tenham ratificado (Artigo 
112). Os Estados que não firmaram o Estatuto 
nem o Ato Final devem ter presente que o 
Estatuto não estará aberto para assinatura 
após 31 de dezembro de 2000 (Artigo 125(1)). 
Esses Estados não terão direito ao status de 
observador na Assembléia dos Estados-Partes, 
a menos que assinem e/ou ratifiquem antes 

de então. 


Inversão da ordem habitual 

Alguns Estados na Europa e na África estão 
considerando a inversão da ordem habitual de 
seus processos específicos de ratificação e 
implementação, a fim de ratificarem o Estatuto 
mais rapidamente do que seria habitual. Dessa 
forma, esperam acelerar a criação do Tribunal. 
Segundo suas constituições, esses Estados 
normalmente têm de preparar legislação de 
implementação antes de ratificarem um tratado. 
Entretanto, decidiram ratificar o Estatuto de 
Roma primeiro e, em seguida, usar o espaço de 
tempo entre a ratificação e a entrada em vigor 
para redigirem e adotarem legislação de 
implementação. Os Estados que desejarem 
assegurar seu lugar entre os 60 primeiros 
Estados-Partes poderão entender conveniente o 
exame da viabilidade dessa abordagem. 


E: 
Abordagens à 
Implementação 


Como em qualquer tratado, os Estados poderão 
criar uma única lei que abranja todos os 
aspectos da implementação, ou emendar, 
separadamente, todos os diplomas legais de sua 
atual legislação, a fim de se cumprir o Estatuto. 
Há, no entanto, certas considerações especiais 
que vale a pena levar em conta na abordagem à 
implementação do Estatuto de Roma. 


Os Estados-Partes terão com o TPI uma relação 
especial, particularmente no que se refere à 
prestação de assistência jurídica. Assim, há 
certas características particulares do TPI que 
podem não ser passíveis de incorporação na 
forma de emendas aos atuais acordos de 
cooperação Estado-Estado. Não haverá, por 
exemplo, quaisquer fundamentos ou razões 
para recusa quando um Estado for requerido a 
entregar uma pessoa ao Tribunal (Artigo 89). 
Isso, claramente, é diferente dos habituais 
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arranjos de extradição entre os Estados. 
Portanto, pode ser conveniente que os Estados 
redijam uma nova lei sobre “entrega” específica 
para o TPI, em vez de tentarem adaptar as 
atuais leis de extradição. 


As jurisdições de direito consuetudinário e 
outras jurisdições dualistas, em sua maioria, 
conhecerão bem o processo de preparação da 
legislação, regulamentos, decretos, medidas 
executivas ou declarações destinadas à 
implementação de tratados internacionais. A 
forma exata da lei de implementação poderá ser 
decidida pelo Estado, individualmente, em 
conformidade com sua própria hierarquia de 
leis. O mais importante é que essa legislação 
implemente todos os elementos do Estatuto que 
não são auto-executáveis. 


Ainda nos sistemas monistas, é provável que a 
implementação do Estatuto implique algumas 
alterações às atuais leis nacionais. Por exemplo, 
cada Estado deve criar mecanismos técnicos 
mediante os quais cooperar com o Tribunal e 
determinar quais instituições ou órgãos estatais 
serão competentes para assegurar a cooperação 
com o Tribunal. Por outro lado, o teor substancial 
do Estatuto reflete, em grande medida, as 
normas existentes do direito internacional. Se 
os Estados já tiverem implementado essas 
normas, isso poderá contribuir para minimizar 
a necessidade de legislação de implementação. 


Uma única lei 

Nos casos em que um Estado optar por 
introduzir uma única lei, ou anexar o Estatuto 
de Roma, em sua íntegra, a uma única lei de 
implementação, é possível que seja necessário 
especificar que essa lei tem precedência em 
relação à legislação existente, na hipótese de 


haver um conflito entre a legislação do TPI e a 
legislação pré-existente. Isso ajudará a evitar 
possíveis violações das obrigações de um 
Estado-Parte. Entretanto, embora seja possível a 
adoção de uma única lei, abrangendo todos os 
aspectos do Estatuto, certas alterações ou 
incorporações por referência provavelmente 
precisarão ser feitas a algumas do direito 
interno, tais como o código de direito penal e 
processo penal, a legislação de cooperação 
jurídica recíproca, leis de extradição e legislação 
sobre direitos humanos, a fim de se reconhecer 
o status especial do Tribunal. 


Emenda a todas as leis relevantes 
separadamente 

Se um Estado optar por emendar todas as leis 
relevantes de uma só vez, precisará, de algum 
modo, reconhecer e assinalar o caráter 
específico do Tribunal, a fim de dar a todos, 
naquele Estado, uma visão geral precisa do 
papel e do propósito do Tribunal. Em muitas 
jurisdições de direito consuetudinário, por 
exemplo, a maior parte da legislação proposta 
nas assembléias legislativas pode ser vista e 
comentada pelos cidadãos, seja por escrito, seja 
em audiências especiais. Essas audiências 
especiais poderiam ser organizadas de tal modo 
que todas as emendas relacionadas ao TPI 
sejam discutidas de uma só vez, caso não 
estejam todas elas contidas num mesmo projeto 
de emenda. 


Abordagem híbrida 

Alguns Estados poderão estar em condições de 
criar uma única lei que também emende, 
efetivamente, todas as leis pertinentes em vigor. 
Essa é a abordagem adotada pelo governo 
canadense em seu Projeto de Lei C-19 (a ser 
conhecido como a “Lei de Crimes contra a 
Humanidade e Crimes de Guerra”) que 


implementará as obrigações do Canadá nos 
termos do Estatuto de Roma. Esse Projeto de 
Lei é uma mescla de disposições e emendas — 
inteiramente novas — às disposições existentes 
em uma ampla gama de leis. Observe-se, 
entretanto, que o Projeto vai muito além dos 
requisitos mínimos estabelecidos no Estatuto. 
O Projeto foi redigido para tratar de uma série 
de preocupações de natureza constitucional, 
que provavelmente não serão suscitadas na 
maioria dos demais Estados. Entretanto, a lista 
de leis canadenses que serão emendadas pelo 
Projeto oferece uma relação de itens úteis a 
outros Estados a respeito dos tipos de leis 
nacionais que poderão exigir uma revisão para 
fins de implementação do Estatuto de Roma 
(essa relação encontra-se sob o título de 
“Consequential Amendments” no Projeto): Lei 
da Cidadania, Lei de Correções e Livramento 
Condicional, Código Penal, Lei de Extradição, 
Lei de Missões Estrangeiras e Organismos 
Internacionais, Lei de Imigração, Lei sobre 
Cooperação Jurídica Recíproca em Matérias 
Penais, Lei sobre a Imunidade do Estado e Lei 
do Programa de Proteção a Testemunhas. 


Divulgação dos requisitos 

do Estatuto 

Do ponto de vista prático, independentemente 
de os Estados introduzirem legislação específica 
para o TPI, emendarem as atuais leis separa- 
damente, ou usarem uma abordagem mista, as 
alterações à lei do Estado precisarão ser 
amplamente disseminadas uma vez que 
entrarem em vigor. Isso assegurará que todo o 
pessoal pertinente esteja ciente das mudanças 
legais que a nova legislação poderá introduzir 
em sua área de trabalho específica. O TPI 
poderá, por exemplo, ter normas diferentes 
daquelas de organizações nacionais no que 
tange à coleta de provas. Se as pessoas que 
normalmente prestam assistência na coleta de 


provas em processos penais nacionais forem 
solicitadas a prestar assistência ao TPI em uma 
de suas investigações, elas precisarão conhecer 
as regras para garantir que as provas que 
coletarem sejam admissíveis e que o modo 
como foram coletadas não reduza as chances de 
uma ação bem sucedida (Artigo 69(7)). Não se 
pode esperar que os cidadãos do país conheçam 
os requisitos do TPI, a menos que haja uma 
campanha efetiva de publicidade e informação 
com relação à nova legislação sobre o TPI. A 
fim de se evitar uma possível violação das 
obrigações de um Estado, os cidadãos precisarão 
ser suficientemente bem informados pelos 
órgãos do Estado. 


Fo 
Introdução de Novos 
Procedimentos 


Muitos Estados também precisarão introduzir 
novos procedimentos em determinadas áreas, a 
fim de assegurar que possam cumprir suas 
obrigações nos termos do Estatuto (Artigo 88). 
O Estatuto abarca uma ampla gama de áreas 

de administração, tais como processo penal, 
lucros resultantes do crime, proteção a 
testemunhas e vítimas, cooperação jurídica 
recíproca, segurança nacional, divulgação das 
regras de engajamento no direito militar e 
assistência financeira ao Tribunal. Provavel- 
mente será necessário que um Estado faça mais 
do que meramente anexar o Estatuto de Roma a 
um diploma legal que o converta em lei no 
Estado. Será necessária uma articulação entre os 
órgãos do governo e os diversos poderes do 
governo, além das forças armadas. 
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24 
Questões Federais 


O processo de implementação das obrigações 
federais relativas ao TPI pode se mostrar mais 
complicado para federações, uma vez que é 
possível que as leis regionais, estaduais e/ou 
provinciais também tenham de ser alteradas 
pelas autoridades apropriadas. Seria útil realizar 
consultas junto a todas as autoridades relevantes 
em um estágio inicial, de modo a assegurar o 
mais amplo apoio possível à efetiva imple- 
mentação das obrigações relativas ao TPI. 
Muitos Estados poderiam, por exemplo, 
aproveitar os programas de reuniões 
intergovernamentais e interministeriais para 
discutir questões relacionadas ao TPI. 
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Compatibilidade Com 
Diferentes Sistemas 
Jurídicos 


O TPI conduzirá seus processos de acordo com 
um novo sistema jurídico internacional, que 
utiliza vários procedimentos penais nacionais 
bem estabelecidos. Dessa forma, trata-se de um 
tribunal penal verdadeiramente internacional, 
que representa as tradições e os valores de uma 
ampla gama de participantes. Assim sendo, é 
improvável que qualquer Estado tenha de 
alterar radicalmente seu próprio sistema de 
justiça penal a fim de poder prestar assistência 
ao Tribunal. Muitas das normas que regem 
investigações e a imparcialidade do julgamento, 
exigidas pelo Estatuto de Roma, são adotadas 
por completo de instrumentos internacionais de 
direitos humanos já implementados na maioria 
dos países, tais como o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos. 


O mais importante é que, quaisquer que sejam 
os procedimentos a serem estabelecidos no 
âmbito do direito interno para auxiliar o 

TPI em suas investigações e processos, tais 
procedimentos devem respeitar as garantias 
judiciais de independência, imparcialidade e 
igualdade. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


nestas experiências, a cessação de periculosidade como critério para a desinstitucionalização dos pacientes, e a rede extra- 
hospitalar de saúde mental, com seus dispositivos como os CAPS, residências terapêuticas, ambulatórios e centros de 
convivência, passa a ser convocada para oferecer tratamento a estes cidadãos, antes excluídos da rede SUS. Tais iniciativas 
têm estimulado vários estados a promover a assistência e a reinserção social das pessoas com transtornos mentais que 
cometeram crimes - o estado de Goiás já opera, com o apoio financeiro e técnico do Ministério da Saúde, o Programa de 
Atenção Integral ao Louco Infrator (PAILI). 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


369. Criar SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 365 e 367 
programas de 
atendimento às 
pessoas 
portadoras de 
doenças 
mentais, 
apoiando 
tratamentos 
alternativos à 
internação, de 
forma a 
conferir 
prioridade a 
modelos de 
atendimento 
psicossocial, 
com a 
eliminação 
progressiva 
dos 
manicômios. 


370. Criar uma SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 365, 366 e 367. 
política de 
atenção 
integral às 
vítimas de 
sofrimento 
psíquico na 
área da saúde 
mental, 
assegurando o 
cumprimento 
da carta de 
direitos dos 
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Questões específicas 
de implementação 





Esta seção do Manual tem por objetivo destacar 
as várias formas de cooperação por parte dos 
Estados detalhadas no Estatuto, além de sugerir 
formas pelas quais um Estado-Parte pode 
garantir sua capacidade de prestar tal assistência, 
conforme seja necessário. Cada uma das várias 
formas de cooperação descritas aqui poderá 
exigir uma abordagem de implementação 
diferente, dependendo dos procedimentos 
penais e dos mecanismos de cooperação judicial 
existentes. Cada seção identifica várias opções 
de implementação que os Estados poderão usar, 
de acordo com suas necessidades e exigências 
específicas e pressupõe-se que os leitores 
poderão discernir quais questões são particu- 
larmente pertinentes à sua situação. Os Estados 
que possuem legislação de cooperação jurídica 
recíproca, por exemplo, provavelmente só 
necessitarão introduzir pequenas alterações a 
essa legislação para poderem cooperar com 

o TPI. 


As Partes 9 e 10 do Estatuto descrevem as 
formas de cooperação mais gerais que podem 
ser requisitadas pelo Tribunal, bem como as 
obrigações dos Estados-Partes a esse respeito. 
Entretanto, nem todas as formas de assistência 
por parte dos Estados são descritas pormenori- 
zadamente nas Partes 9 e 10, uma vez que as 
primeiras partes do Estatuto também tratam de 
cooperação que possa vir a ser necessária 
durante as investigações e os processos do TPI. 
A título de exemplo, as várias câmaras do TPI e 
o Promotor do TPI poderão fazer determinados 
pedidos dos Estados em diferentes estágios de 
um processo penal, e as funções dessas 
entidades são identificadas na Parte 5 — Do 
Inquérito e do Processo Criminal ; Parte 6 — 
Do Julgamento; e Parte 8 — Da Apelação e 
Revisão. O restante dessa seção do Manual, 
portanto, reúne as várias formas de assistência 
detalhadas no corpo do Estatuto, grosso modo 
na mesma ordem em que se desdobra uma 
investigação penal. 
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Os leitores não deverão se deixar impressionar 
pelo grande volume do material contido nessa 
seção do Manual: isso não significa que a 
implementação do Estatuto de Roma será 
necessariamente uma tarefa de grandes 
proporções. O Manual oferece orientação acerca 
das obrigações precisas dos Estados, conforme 
previsto no Estatuto, mas também faz sugestões 
acerca de como os Estados poderão preferir ir 
além dos requisitos estabelecidos no Estatuto a 
fim de tornar o TPI ainda mais efetivo. Essa 
distinção fica clara em todo o Manual, uma 
vez que cada requisito é listado sob o título 
“Obrigações” em cada seção. Assim, os Estados 
que não desejarem despender recursos 
desnecessários na implementação do Estatuto 
de Roma poderão ver claramente qual é, 
exatamente, a norma aplicável a cada área de 
implementação. Na maioria dos casos, os 
Estados constatarão que lhes será muito fácil 
cumprir os requisitos constantes do Estatuto. 


= 
Privilégios e Imunidades 
do Pessoal do TPI 


Descrição 


O TPI é uma organização internacional regida 
por um tratado, mas não constitui um órgão 
das Nações Unidas. Portanto, os Estados não 
podem supor que o pessoal do TPI estará 
automaticamente amparado pelas leis dos 
Estados relativas à proteção de pessoal da ONU. 


O Artigo 48 do Estatuto do TPI rege os 
privilégios e as imunidades do Tribunal. Esse 
Artigo é muito semelhante ao Artigo 105 da 
Carta da ONU, relativo a juízes da Corte 
Internacional de Justiça. O Juiz, o Promotor, os 
Promotores Adjuntos e o Secretário do TPI 
gozarão das mesmas imunidades conferidas a 


chefes de missões diplomáticas e, após o 
vencimento de seus mandatos, continuarão a 
gozar de imunidade judicial, de qualquer 
espécie, “pelas declarações feitas oralmente 

ou por escrito e pelos atos realizados no 
desempenho de suas funções oficiais”. Isso 
ajudará a prevenir quaisquer alegações de 
natureza e motivação políticas contra o pessoal 
do TPI ou quaisquer represálias depois que se 
aposentarem do Tribunal. 


A Comissão Preparatória do TPI elaborará um 
acordo suplementar sobre privilégios e imuni- 
dades, após concluir a elaboração da versão 
preliminar das Regras de Procedimento e Prova 
e a versão preliminar dos Elementos dos 
Crimes, a partir de 30 de junho de 2000. Nos 
termos do Artigo 48(3), esse acordo abrangerá o 
Secretário Adjunto, o quadro de pessoal da 
Promotoria e o quadro de pessoal da Secretaria, 
e será vinculado aos privilégios e imunidades e 
às “facilidades necessárias ao cumprimento de 
suas funções”, Além disso, esse acordo abarcará 
advogados, peritos, testemunhas e “outros 
indivíduos cuja presença seja requerida na 
sede do Tribunal”, e limita-se aos privilégios 

e às imunidades necessárias “funcionamento 
adequado do Tribunal”. A Assembléia dos 
Estados-Partes adotará o acordo sobre privi- 
légios e imunidades, que passará a vigorar a 
partir de então. 


O Artigo 48(5) estipula quem pode renunciar 
os privilégios e imunidades dos juízes, do 
Promotor, do Secretário, dos Promotores 
Adjuntos, do quadro de pessoal da Promotoria, 
do Secretário Adjunto e do quadro de pessoal 
da Secretaria. Os privilégios e as imunidades 
dos juízes e do Promotor, por exemplo, somente 
podem ser renunciados por uma maioria 
absoluta dos juízes. 


Obrigações 


a) Os Estados devem reconhecer os privi- 
légios e as imunidades dos juízes, do 
Promotor, dos Promotores Adjuntos e do 
Secretário, e conferir-lhes as mesmas 
imunidades conferidas a chefes de missões 
diplomáticas. 


b) Os Estados devem, igualmente, reconhecer 
os privilégios e as imunidades de advogados 
de defesa, peritos, testemunhas e “outros 
indivíduos cuja presença seja requerida 
na sede do Tribunal” uma vez concluído 
o acordo do TPI sobre privilégios e 
imunidades. 


Implementação 


Os Estados devem reconhecer os privilégios 

e as imunidades dos juízes, do Promotor, dos 
Promotores Adjuntos e do Secretário em sua 
legislação de implementação, o que não deve 
ser tarefa difícil, considerando-se que a maioria 
dos Estados já possui legislação ou regulamentos 
gerais sobre privilégios e imunidades e que seria 
possível introduzir emendas legislativas de 
modo a reconhecer especificamente os juízes, 
zo Promotor, os Promotores Adjuntos e o 
Secretário do TPI. 


Com relação a advogados, especialistas, 
testemunhas e “outros indivíduos cuja presença 
seja requerida na sede do Tribunal, o acordo do 
TPI sobre privilégios e imunidades ainda não 
foi negociado e, portanto, não se sabe o grau 
exato dos privilégios e das imunidades a serem 
estendidos a esse grupo. É possível que a 
legislação geral de alguns Estados não englobe 
esses privilégios ou imunidades específicas. 
Portanto, é possível que os Estados queiram 
“reservar-se” o direito de emitir regulamentos 
para reger os privilégios e as imunidades desse 
grupo no futuro. Na Lei de Crimes Contra a 
Humanidade e Crimes de Guerra do Canadá, 


por exemplo, a Lei de Missões Estrangeiras e 
Organizações Internacionais será emendada de 
modo a permitir regulamentos que estabelecem 
que “os juízes, funcionários e o quadro de 
pessoal do Tribunal Penal Internacional ... e 
advogados, peritos, testemunhas e outras 
pessoas cuja presença se faça necessária na 
sede do Tribunal terão os privilégios e as 
imunidades estipulados no Artigo 48 do 
Estatuto de Roma, conforme definido naquela 
subseção e no acordo sobre privilégios e 
imunidades contemplado naquele Artigo” 


3.2 

Crimes Contra a 
Administração de Justiça 
do TPI 


Descrição 


O Artigo 70(1) do Estatuto de Roma cria certos 
crimes contra a administração de justiça do 
TPI. São eles: 


“Intencionalmente: 


(a) Prestar falso testemunho quando estiver 
obrigado a dizer a verdade, em conformi- 
dade com parágrafo 1º do Artigo 69; 


(b) Apresentar provas com o conhecimento 
que são falsas ou foram falsificadas; 


(c) Corromper uma testemunha, obstruir seu 
comparecimento ou testemunho ou 
interferir neles, adotar represálias contra 
uma testemunha por suas declarações, 
destruir ou alterar provas ou interferir nas 
diligências de coleta de provas; 


(d) Colocar entraves, intimidar ou corromper 
um funcionário do Tribunal para obrigá-lo 
ou induzi-lo a que não cumpra suas 
funções ou que o faça de forma indevida ; 
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(e) Adotar represálias contra um funcionário 
do Tribunal em razão de funções que ele 
ou outro funcionário tenha 
desempenhado; e 


(f) Solicitar ou aceitar suborno na qualidade 
de funcionário do Tribunal e em conexão 
com suas funções oficiais.” 


Nos termos do Artigo 70(3), a penalidade 
máxima prevista pela perpetração de um desses 
crimes é de 5 anos de prisão, e/ou uma multa a 
ser estipulada nas Regras de Procedimento e 
Prova. As Regras também detalharão os 
princípios e procedimentos para que o TPI 
exerça sua jurisdição sobre esses crimes 
(Artigo 70(2)). Diferentemente das disposições 
pormenorizadas do Estatuto quanto à admissi- 
bilidade de casos que envolvam “crimes” 
enquadrados na jurisdição do Tribunal 
(Artigos 1 e 17-20), o Artigo 70 não procura 
estabelecer como e quando o TPI exercerá 
jurisdição sobre esses “crimes” nos casos em 
que um Estado-Parte também puder pretender 


exercer jurisdição sobre a mesma matéria e tiver 


autoridade para fazê-lo. Essas questões serão 
tratadas no âmbito de um regime especial a ser 
estipulado nas Regras, representando os pontos 
de vista de todos os Estados-Partes. 


Entretanto, o Artigo 70(4)(a) exige que todos 
os Estados-Partes ampliem suas leis penais 
aplicáveis a tais crimes, de modo a incluir os 
crimes previstos no Artigo 70(1), nos casos 
em que tais crimes forem cometidos por seus 
cidadãos ou em seu território. O Artigo 
70(4)(b) estabelece, adicionalmente, que o 
Tribunal poderá requisitar que um Estado- 
Parte encaminhe um caso específico à 
autoridade nacional competente para fins de 
instauração de ação penal. Os Estados-Partes 
obrigam-se a responder a tais requisições e a 
ocupar-se de tais causas com diligência e 
destinar meios suficientes para que sejam 
conduzidas de forma eficaz. Assim, os 
Estados-Partes devem assistir ao Tribunal na 


instauração de ação penal para esses crimes, 
quando requeridos. 


Não fica inteiramente claro como o Artigo 70 
se aplica em relação a outras disposições do 
Estatuto, no que se refere a outros requisitos 

de cooperação. O Artigo 70(2) afirma: “As 
condições da cooperação internacional com o 
Tribunal relativas aos procedimentos previstos 
no presente artigo serão regidas pelo direito 
interno do Estado requerido” As Regras 
provavelmente esclarecerão essa disposição. 
Nesse ínterim, os Estados-Partes devem 
procurar assegurar que quaisquer “condições” 
que queiram impor à cooperação não venham a 
interferir em sua capacidade de prestar plena 
cooperação com o Tribunal no que concerne a 
tais crimes, em conformidade com o Artigo 86. 


Obrigações 


a) O Artigo 70(4)(a) exige que cada Estado- 
Parte “estenderá a legislação penal que 
pune os delitos contra a integridade de 
seus próprios procedimentos de investi- 
gação ou julgamento aos delitos contra a 
administração da justiça a que se faz 
referência no presente artigo, cometidos 
em seu território ou por um de seus 
nacionais ”. 


b) Os Estados-Partes devem delegar poder 
às autoridades competentes em seus 
territórios para processarem esses crimes, 
sempre que o TPI lhes requisitar que o 
façam. Nos termos do Artigo 70(4)(b), 
essas autoridades devem ocupar-se de tais 
causas com diligência e destinar meios 
suficientes para que sejam conduzidas de 
forma eficaz. 


c) Os Estados-Partes deverão, igualmente, 
cooperar plenamente com o Tribunal no 
inquérito e na instauração de ação penal 
para tais crimes, em conformidade com os 
Artigos 70(2) e 86, bem como com direito 
interno do Estado requerido. 


Implementação 


Opções de punição dos crimes 


(1) Ampliar a atual legislação nacional 
de modo a incluir crimes contra a 
administração de justiça do TPI. 


A maioria dos Estados-Partes, se não 
todos, já disporá de legislação que 
tipifica crimes contra a administração 
de justiça no âmbito de seus próprios 
sistemas jurídicos. Tais atividades 
poderão, por exemplo, ser proscritas 
nos termos do código penal. O Artigo 
70(4)(a) sugere que tal legislação 

seja meramente ampliada de modo a 
incluir pessoas implicadas nos 
processos do TPI, a fim de se observar 
o disposto no Estatuto de Roma. Tais 
pessoas seriam (na condição tanto 

de sujeito quanto de objeto desses 
crimes): pessoas acusadas que 
compareceriam perante o TPI, teste- 
munhas perante o TPI e funcionários 
do TPI. Além disso, os crimes 
nacionais que envolverem a inter- 
ferência em provas devem ser 
ampliados de modo a incluir provas 
necessárias a uma matéria do TPI. 


Os Estados-Partes devem assegurar 
que sua legislação nacional inclua 
todos os crimes relacionados no 
Artigo 70(1). A forma mais fácil de 
fazê-lo consiste em reproduzir os 
crimes conforme expressos no 
Estatuto de Roma. A legislação deve 
ter aplicação tanto territorial quanto 
extraterritorial, de modo que os 
Estados-Partes possam processar tais 
crimes quando cometidos quer por 
cidadãos, quer por não-cidadãos, no 
território do Estado, e de modo que 
os cidadãos daquele possam ser 
processados no Estado por atos 
cometidos enquanto no Tribunal ou 


(ii) 


em outro lugar fora do Estado. Nos 
termos do Artigo 70(4), os Estados- 
Partes devem criminalizar esses 
crimes cometidos em seu território e 
nos casos em que forem cometidos 
por um cidadão daquele Estado, 
independentemente de onde tal 
cidadão tenha cometido o crime. 


O Estatuto não menciona a 
penalidade máxima ou mínima que 
um Estado poderá impor quando da 
instauração de ação penal para tais 
crimes. Entretanto, esses crimes ferem 
o próprio cerne de qualquer sistema 
de justiça, uma vez que, em potencial, 
comprometem sua legitimidade e 
credibilidade. Portanto, uma 
penalidade máxima não inferior a 

5 anos para todos esses crimes é uma 
boa orientação, conforme o Artigo 
70(3). Os Estados também poderão 
entender conveniente que se 
disponha sobre diferentes penalida 
des para diferentes tipos de crimes, 
dependendo de sua gravidade. 


É igualmente possível que os Estados 
queiram ir além dos requisitos do 
Artigo 70, dispondo sobre outras 
variações dos crimes relacionados 
nesse Artigo e atribuindo diferentes 
penalidades a diferentes crimes, às 
vezes mais longas do que 5 anos de 
prisão. Isso traria o benefício de 
dissuasão de uma maior variedade de 
ataques em potencial contra a integri- 
dade do sistema de justiça do TPI. 


Ampliar a legislação existente relativa 
a crimes contra a administração de 
justiça dos tribunais penais interna- 
cionais para a antiga Iugoslávia e 
Ruanda (ICTY/R), de modo a incluir 
o TPI. 
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(ii) 


É possível que alguns Estados já 
tenham criado crimes contra a 
administração da justiça relativos a 
esses dois Tribunais, em conformi- 
dade com suas respectivas Regras de 
Procedimento e Prova. Por exemplo, 
as Regras 77 e 91 das Regras de 
Procedimento e Prova do ICTY são 
“Contumácia” e “Falso Testemunho 
sob Declaração Solene”, respectiva- 
mente. Observe-se que há várias b) 
diferenças entre essas Regras e o 
Estatuto de Roma, principalmente no 
que concerne à penalidade máxima 
aplicável aos crimes. A título de 
exemplo, as Regras do ICTY 
diferenciam vários tipos de crime e 
estabelecem que alguns crimes 
acarretam uma penalidade máxima 
de apenas 12 meses de prisão (Regra 
77(h)(1)), ao passo que outros crimes 
acarretam uma penalidade máxima 
de 7 anos de prisão (Regra 77(h)(ii)). 
Na implementação dos crimes 
constantes do Artigo 70, os Estados 
poderão determinar penalidades mais 
altas, se assim desejarem. 


Os Estados devem assegurar que haja 
disposições relativas a todos os crimes | c) 
listados no Artigo 70(1), e não 

apenas aqueles constantes das Regras 
ICTY/R, uma vez que essas Regras 

não dispõem sobre certos crimes do 

Artigo 70, tais como represálias contra 
funcionários do Tribunal (Artigo 


70(1)(e)). 
Criar uma nova lei 


Alternativamente, os Estados podem 
criar crimes do Artigo 70, seja 
mediante uma lei específica sobre 
crimes contra a administração de 
justiça, seja mediante a inclusão de 


tais crimes numa específica do TPI e 
de natureza mais ampla, conforme 
proposto pelo governo canadense em 
seu projeto de lei C-19, Lei de Crimes 
Contra a Humanidade e Crimes de 
Guerra. Algumas seções desse projeto 
de lei propõem a criação de novos 
crimes no Canadá e para cidadãos 
canadenses, em conformidade com o 
Estatuto de Roma. 


Atribuir aos tribunais nacionais jurisdição 
sobre crimes do Artigo 70 


Os Estados-Partes também devem 
possibilitar que seus próprios tribunais 
processem esses crimes (Artigo 70(4)(b)), 
o que se pode fazer mediante o acréscimo 
de “crimes contra a administração de 
justiça do TPP, ou terminologia semelhante, 
à relação de crimes sobre os quais os 
tribunais competentes devem exercer 
jurisdição. Também é preciso conferir a 
todo o pessoal que trabalha em investi- 
gações penais a jurisdição para investigar e 
processar tais crimes. Observe-se que o 
TPI terá de conceder uma renúncia de 
imunidade se os tribunais do Estado 
desejarem processar pessoal do TPI. 


Proporcionar recursos suficientes para 
permitir que os processos nacionais sejam 
tratados com diligência e conduzidos 
efetivamente. 


O Artigo 70(4)(b) estabelece, especifica- 
mente, que um Estado-Parte “submeterá” 
quaisquer casos enquadrados nos termos 
do presente Artigo às autoridades 
competentes, uma vez requerido a fazê-lo 
pelo Tribunal. O Artigo também 
estabelece que “as autoridades ocupar-se- 
ão de tais causas com diligência e desti- 
narão meios suficientes para que sejam 
conduzidas de forma eficaz” Claro está, os 
redatores do Estatuto contemplaram que 


d) 


esses tipos de crimes deverão ser levados 
a sério pelos Estados-Partes. Afinal, 
qualquer tipo de impropriedade por parte 
dos que participam de processos do TPI 
poderia causar um desprestígio a todo o 
Tribunal e, assim, reduzir seu potencial 
de produzir um efeito dissuasivo. 


Os Estados-Partes, portanto, devem 
assegurar que haja disponibilidade 
suficiente de recursos financeiros e 
humanos aos vários setores de seu sistema 
de justiça penal que poderiam vir a 
participar do inquérito e do processo penal 
em tais crimes, bem como da supervisão 
das pessoas condenadas pela comissão 
desses crimes. Entretanto, é improvável 
que o processo penal nesses crimes exija 
muitos recursos, uma vez que tais crimes 
raramente são cometidos na maioria dos 
Estados. É possível que os Estados vejam 
conveniência em empreender uma 
campanha de informação, a fim de 
assegurar que todas as pessoas relevantes 
conheçam os novos crimes e a penalidade 
máxima aplicável, e lhes dispensem a 
devida consideração. Isso contribuiria para 
a redução da incidência de tais crimes. 


Execução de sentenças 


Os Estados-Partes devem, igualmente, 
considerar o estabelecimento de 
disposições para a execução de sentenças a 
pessoas condenadas por tais crimes pelo 
TPI. Esse assunto não é mencionado no 
Estatuto, porém o Tribunal terá instalações 
de detenção de proporções limitadas e 
dependerá dos Estados no sentido de 
aceitarem e supervisionarem todas as 
pessoas sentenciadas em conformidade 
com os princípios constantes da Parte 10 
do Estatuto. 


e) Medidas de Cooperação 


Os Estados devem dispor de legislação e 
procedimentos que lhes permitam 
cooperar com o TPI no que concerne aos 
crimes previstos do Artigo 70. Tal 
cooperação poderá incluir a entrega de 
cidadãos ao Tribunal e o fornecimento de 
provas para apoiar e/ou refutar a alegação 
de que o crime tenha ocorrido. As 
condições para tal cooperação poderão ser 
regidas pelo direito interno do Estado 
requerido (Artigo 70(2)), ao mesmo 
tempo em que se permite ao Estado 
“cooperar plenamente”, em conformidade 
com o disposto no Artigo 86. A legislação e 
os procedimentos poderiam ser os mesmos 
que os aplicáveis pelo TPI a outras 
investigações e processos penais. 


3.3 

Procedimentos nos Casos 
em que o TPI Deseja 
Investigar a Mesma Matéria 
que um Estado-Parte 


Descrição 


Como o TPI destina-se a atuar de modo 
complementar às jurisdições penais nacionais, 
a regra geral é que o TPI não pode exercer 
jurisdição — e, portanto, não procederá o 
inquérito ou o ajuizamento da ação penal — se 
um Estado-Parte já estiver investigando ou 
processando o mesmo caso. Entretanto, é 
possível que nem todos os Estados estejam em 
condições de realizar um inquérito completo, 
principalmente se à época estiverem envolvidos 
em um conflito armado que tenha levado seu 
sistema judicial ao colapso. Os redatores do 
Estatuto também se preocuparam com a possi- 
bilidade de alguns Estados poderem realizar 
julgamentos “fictícios”, que não satisfariam os 
interesses da justiça internacional. Portanto, o 
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Estatuto define certos procedimentos que 
permitem que o Tribunal procure obter 
informação dos Estados acerca de algumas de 
suas investigações e processos penais, de modo 
a assegurar que o Tribunal não esteja dupli- 
cando esforços genuínos dos Estados no sentido 
de processarem crimes da jurisdição do 
Tribunal e permitir que o Tribunal acompanhe 
quaisquer investigações ou processos penais 
que lhe sejam objeto de preocupação. As 
condições em que o Tribunal assumirá a 
jurisdição constam do Artigo 17, que 

será discutido adiante na Seção 4, sobre 
“Complementaridade”. 


Procedimentos cabíveis previstos no Estatuto 
Uma vez que uma situação que exija a atenção 
do TPI tiver sido encaminhada ao Tribunal, ou 
uma vez que o Promotor do TPI tenha identifi- 
cado a aparente comissão de um crime da 
jurisdição do TPI, o Promotor do TPI precisará 
determinar que haveria um fundamento 
razoável para se instaurar um inquérito 
(Artigos 13-15). O Promotor deverá requisitar 
que a Câmara de Questões Preliminares do TPI 
autorize qualquer investigação iniciada pelo 
Promotor proprio motu (Artigo 15(3)). A essa 
altura, ou uma vez que o Promotor tenha 
iniciado um inquérito com base em um 
encaminhamento por um Estado-Parte, todos 
os Estados-Partes deverão ser notificados 
(Artigo 18(1)). O Promotor deverá, igualmente, 
notificar quaisquer outros Estados que normal- 
mente exerceriam jurisdição sobre os crimes em 
questão. Observe-se que o Promotor poderá 
fazer essa notificação em caráter confidencial, e 
limitar o alcance da informação fornecida aos 
Estados, caso seja necessário proteger certas 
pessoas, impedir a destruição de provas, ou 
impedir a fuga de determinadas pessoas. 


Manter o TPI informado 
Conforme prevê o Artigo 18(2), os Estados 
dispõem de apenas um mês, contado a partir de 


tal notificação, para informarem ao Tribunal 
que estão investigando ou que investigaram a 
mesma matéria, e requisitar ao Promotor que se 
abstenha de sua competência em favor do 
Estado em que o inquérito se encontra em 
curso. Esse curto prazo visa assegurar que o 
Tribunal não fique sujeito a atrasos 
desnecessários no desempenho de suas funções. 
O Artigo 18(2) estabelece que “qualquer Estado 
poderá informar o Tribunal de que está 
realizando” o inquérito (não “deverá”). Embora 
os Estados não estejam efetivamente obrigados 
a notificar o Tribunal acerca de suas próprias 
investigações, seria sensato que um Estado 
informasse o TPI de seus próprios processos 
judiciais, a fim de ajudar a evitar uma 
duplicação desnecessária de esforços e garantir 
que o TPI se abstenha de sua competência 
jurisdicional em favor do Estado responsável 
pelo inquérito. 


Uma vez que o Estado tenha requerido a 
abstenção de competência do Promotor em um 
inquérito do TPI, o Promotor é obrigado a 
cessar o inquérito da matéria. Entretanto, o 
Promotor poderá requisitar aqueles Estados que 
apresentem relatórios periódicos sobre o 
progresso de suas investigações e sobre 
quaisquer processos judiciais subsequentes 
(Artigo 18(5)). Os Estados-Partes obrigam-se 
a responder “a esses pedidos sem atrasos 
injustificados” 


Mesmo se um Estado não requisitar que o 
Promotor se abstenha de sua competência em 
favor do Estado em que está em curso o 
inquérito, o Promotor poderá decidir adiar o 
inquérito pelo TPI. O Promotor poderá, nesse 
caso, requisitar que o Estado correspondente 
forneça informações sobre quaisquer processos 
judiciais referentes à mesma matéria (Artigo 
19(11)). Observe-se que os Estados poderão 
requisitar que o Promotor mantenha essa 
informação em caráter confidencial. 


Responsabilidades do TPI 

Na hipótese de o Promotor ou a Câmara de 
Questões Preliminares do TPI terem 
preocupações acerca da condução do inquérito 
ou do processo judicial do Estado, a Câmara de 
Questões Preliminares poderá autorizar o 
Procurador a prosseguir com o inquérito, seja 
em primeira instância, seja após decorrido um 
determinado período de tempo, ou nos casos 
em que houver uma mudança significativa de 
circunstâncias no Estado (Artigo 18(2) e (3)). 
Observe-se que os Estados podem recorrer de 
tais decisões judiciais quanto à admissibilidade 
à Câmara de Apelação do TPI, conforme prevê 
o Artigo 18(4). Nos casos em que, na ausência 
de notificação por parte do Estado, o Promotor 
tiver tomado a decisão de adiar a investigação, o 
Estado correspondente deve ser notificado se o 
Promotor retomar a investigação (Artigo 
19(11)). Em determinadas circunstâncias, os 
Estados podem contestar a admissibilidade do 
caso nos termos do Artigo 19. 


Proteção de provas 

Enquanto estiverem sendo seguidos todos estes 
procedimentos, é possível haver períodos em 
que não fique claro qual autoridade — o Estado 
ouo TPI virá a assumir o inquérito ou o 
processo judicial. Os Estados devem assegurar 
que, nesse ínterim, todas as provas relevantes 
em sua posse sejam preservadas, em conformi- 
dade com o Artigo 93(1)(j). Os Estados devem, 
igualmente, ter presente que o Tribunal pode 
autorizar o Promotor do TPI a coletar e pre- 
servar provas durante esse período, conforme 
disposto nos Artigos 18(6) e 19(8). Mesmo se 
um Estado estiver contestando a admissibi- 
lidade de um caso junto ao TPI, permanecerão 
em vigor todas as ordens ou mandados emitidos 
pelo Tribunal anteriormente à apresentação 

da contestação (Artigo 19(9)). Os Estados, 
portanto, poderão ter de cooperar com o 
Promotor do TPI até que fique claro que o 
Estado estará assumindo responsabilidade pela 


investigação e pela instauração de ação penal 
na matéria (ver também Artigo 19(8)). 


Obrigações 


a) Conforme dispõe o Artigo 18(5), nos 
casos em que o Promotor do TPI houver 
concedido preferência a uma investigação 
por requisição de um Estado-Parte, 
este deverá responder tempestivamente 
a quaisquer requisições por parte do 
Promotor referentes à obtenção de 
informações sobre o progresso de suas 
investigações em quaisquer processos 
judiciais subsequentes. 


b) Enquanto estiverem sendo resolvidos 
quaisquer conflitos acerca de qual 
autoridade assumirá responsabilidade por 
uma investigação, os Estados devem 
continuar a cumprir todas as suas 
obrigações previstas no Artigo 93, 
inclusive a de preservação de provas em 
sua posse e de cooperação com o Promotor 
do TPI. 


Implementação 


A maioria das matérias e obrigações supraci- 
tadas não exigirá legislação de implementação. 
Contudo, seria altamente desejável que a 
autoridade pertinente estabelecesse procedi- 
mentos administrativos eficientes para lidar 
com todas essas questões, caso tais fatos 
venham a suceder. Essa autoridade poderia ser 
o Ministério de Relações Exteriores, uma vez 
que os procedimentos, em grande medida, 
necessariamente envolverão a comunicação 
entre autoridades nacionais e o Tribunal. 


a) Notificação e coordenação 


São necessários, sobretudo, procedimentos 
administrativos que permitam aos Estados 
que já estiverem investigando uma matéria 
notificar o TPI, dentro de um mês a contar 
do recebimento da notificação do TPI, 
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b) 


c) 


acerca de sua intenção de investigar a 
mesma matéria. Essa situação envolverá 
várias condições, a saber: 


(1) um procedimento pelo qual os 
investigadores e promotores nacionais 
devam notificar a autoridade 
competente sempre que instaurarem 
um inquérito ou processo judicial 
referente a um crime que também se 
insere na jurisdição do TPI; e/ou 

(ii) designação de uma pessoa da auto- 

ridade pertinente para acompanhar 

todas investigações e/ou processos 
judiciais nacionais referentes a crimes 
que também se enquadraram na 
jurisdição do TPI, ou uma pessoa 
que possa, prontamente, obter 
informações sobre casos específicos 

dessa natureza; e 

(iii) um procedimento célere pelo qual 

levar à atenção da pessoa apropriada a 

notificação do TPI e responder à 

notificação do TPI dentro de um mês. 


Atualizações Periódicas 


Caso o TPI decida não investigar a mesma 
matéria, são necessários procedimentos d) 
administrativos que permitam ao Estado 
responder a quaisquer requisições de 
atualizações periódicas feitas pelo TPI nos 
termos do Artigo 18(5). Isso provavel- 
mente exigirá uma comunicação efetiva e 
tempestiva entre os investigadores, 
promotores, e os órgãos governamentais 
correspondentes, a fim de que o Estado 
possa fornecer ao Tribunal a informação 
de que este necessita. 


Informação sobre processos judiciais 


Nos casos em que o Estado-Parte não 
houver requerido ao Promotor do TPI que 
conceda preferência a sua investigação, 


porém o Promotor a conceder de qualquer 
modo, os Estados também devem se 
mostrar dispostos a fornecer qualquer 
informação que o Promotor requisitar 
sobre seus processos judiciais, em 
conformidade com o Artigo 19(11). Essa 
disposição não está redigida em termos 
compulsórios. No entanto, ela também 
deve ser interpretada à luz do Artigo 86, 
que exige que todos os Estados-Partes 
“cooperarão plenamente com o Tribunal 
na investigação e persecução de crimes de 
sua competência”. Além disso, o Artigo 
93(1)(i) estipula que os Estados devem 
fornecer ao Tribunal quaisquer registros e 
documentos que o Tribunal venha a 
requisitar. Responder às requisições, feitas 
pelo Promotor, de informação sobre 
processos judiciais nos termos do Artigo 
19(11) exigirá os mesmos tipos de 
procedimentos necessários à apresentação 
de atualizações periódicas ao Promotor do 
TPI conforme prevê o Artigo 18(5). 
Observe-se que a informação apresentada 
em conformidade com o Artigo 19(11) 
poderá ser fornecida ao TPI em caráter 
confidencial. 


Proteção de provas 


São necessárias leis que disciplinem 
procedimentos e provas, bem como 
procedimentos propriamente ditos, para se 
assegurar que as pessoas apropriadas 
recebam delegação de poder e possam 
preservar provas e cooperar com as 
investigações do Promotor, em conformi- 
dade com o disposto no Artigo 93, mesmo 
quando houver a possibilidade de o Estado 
assumir a responsabilidade final pela 
matéria. Ver “Coleta e Preservação de 
Provas” para maiores detalhes sobre os 
requisitos de implementação referentes a 
essas obrigações. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


usuários de 
saúde mental e 
o 
monitoramento 
dos hospitais 
psiquiátricos. 


Informação adicional 


A SEDH assinou em 2004 o Acordo de Cooperação com Conasems e Conass para a capacitação de agentes comunitários de saúde na mobilização nacional para o registro civil. No PSRCNDB 
também está prevista a capacitação desses agentes, para que possam contribuir na identificação de pessoas não registradas e na mobilização das famílias para o registro civil de nascimento. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 

- Resolução aprovada por unanimidade (Delegados de Minas Gerais). Que haja um fortalecimento no atendimento de qualidade aos portadores de sofrimento mental, 
com fornecimento, pelo Poder Público, de infra-estrutura, recursos humanos e administrativos a toda rede responsável pelos cuidados desses usuários, fazer cumprir 
a lei nº 11.802/95, que contempla a luta antimanicomial e garantir o cumprimento da lei 10.216 que reafirma os direitos humanos e civis do portador de transtorno 
mental. 
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Disposições Importantes 
do Estatuto Relativas à 
Cooperação por Parte 
dos Estados 


Descrição 


A Parte 9 do Estatuto tem por objeto a 
Cooperação Internacional e Assistência Judicial. 
São previstos dois principais tipos de 
cooperação entre os Estados-Partes e o TPI 
nessa parte do Estatuto: 


(1) prisão e entrega de pessoas por requisição 
do Tribunal; e 


(11) outra assistência prática nas investigações 
e nos processos judiciais do Tribunal, e.g., 
coleta de provas. 


Além disso, a Parte 10, sobre Execução, ilustra 
casos em que o Tribunal poderá necessitar da 

assistência dos Estados-Partes na execução de 
suas ordens. 


“Cooperar plenamente com o Tribunal” 

O Artigo 86 da Parte 9 exige que todos os 
Estados-Partes “cooperarão plenamente com o 
Tribunal na investigação e persecução de crimes 
de sua competência”. As palavras “cooperar 
plenamente” foram cuidadosamente escolhidas 
pelos redatores do Estatuto para enfatizar o 
importante papel que os Estados devem 
desempenhar em prol do funcionamento efetivo 
e eficiente do Tribunal. O Artigo 86 também 
estabelece que os Estados-Partes devem 
cooperar plenamente “em conformidade com o 
disposto no presente Estatuto” Assim, cada 
disposição do Estatuto que exige a participação 
dos Estados deve ser interpretada como uma 
exigência de cooperação plena, a menos que 
especificado em contrário. 


O Artigo 88 estipula que os Estados-Partes 
devem “assegurar que existam, no direito 
interno, procedimentos aplicáveis a todas as 


formas de cooperação especificadas na presente 
Parte” Ou seja, prevê-se que os Estados usarão 
seu direito interno para se estabelecerem todos 
os procedimentos necessários para que possam 
prestar assistência ao Tribunal. Todos esses 
procedimentos deverão permitir que os órgãos 
do Estado respondam tão rapidamente quanto 
possível às requisições do Tribunal. 


Os Estados-Partes devem, igualmente, observar 
que, na hipótese de deixarem de cumprir um 
pedido de cooperação por parte do Tribunal, 
contrariamente às disposições constantes do 
Estatuto, impedindo, assim, que o Tribunal 
exerça suas funções e seus poderes nos termos 
do Estatuto, o Tribunal poderá formalizar uma 
constatação nesse sentido e encaminhar a 
matéria à Assembléia dos Estados-Partes, ou, 
nos casos em que o Conselho de Segurança 
houver encaminhado a matéria ao Tribunal, ao 
Conselho de Segurança (Artigo 87(7)). O 
Estatuto não dispõe, especificamente, sobre a 
aplicação de sanções. Entretanto, um Estado- 
Parte que não cumprir requisições do Tribunal 
efetivamente incorrerá em violação de suas 
obrigações estabelecidas no tratado, o que 
poderá, na maioria dos casos, ter consequências 
políticas indesejáveis para o Estado. 


Jurisdição do TPI 

Conforme o Artigo 12(1), um Estado, uma vez 
parte do Estatuto, aceita, por consequência, a 
jurisdição do Tribunal com relação aos crimes 
sobre que dispõe o Artigo 5 (genocídio, crimes 
contra a humanidade e crimes de guerra, e 
agressão, uma vez obtida uma definição 
adequada). Isso significa que, uma vez que um 
Estado se torna um Estado-Parte, tal Estado 
automaticamente aceita a jurisdição do 
Tribunal sobre crimes de genocídio, crimes 
contra a humanidade e crimes de guerra a 
partir da data de entrada em vigor do Estatuto 
(Artigo 11). 
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Observe-se que Estados não-Partes também 
poderão aceitar o exercício de jurisdição pelo 
Tribunal com relação a um determinado crime, 
mediante uma declaração depositada em 
conformidade com o Artigo 12(3). Os Estados 
não-Partes deverão cooperar plenamente uma 
vez que concordarem em auxiliar o Tribunal em 
uma determinado inquérito (Artigo 87(5)(a)). 
Na hipótese de violarem o acordo ou o arranjo 
estabelecido com o Tribunal, este poderá 
informar o fato à Assembléia dos Estados- 
Partes ou ao Conselho de Segurança, conforme 
apropriado no caso em referência (Artigo 


87(5)(b)). 


Obrigações 


a) Conforme estabelecido no Artigo 86, os 
Estados-Partes “cooperarão plenamente 
com o Tribunal na investigação e 
persecução de crimes de sua competência”, 
em conformidade com as disposições 
do Estatuto. 


b) Conforme estabelece o Artigo 88, os 
Estados-Partes devem assegurar que 
existam procedimentos previstos em seu 
direito interno referentes “a todas as formas 
de cooperação” especificadas na Parte 9 
do Estatuto. 


c) Conforme estabelece o Artigo 87(5)(a), os 
Estados não-Partes devem cumprir todos 
os acordos ou arranjos de cooperação que 
celebrarem com o TPI. 


Implementação 


Um Estado que se torna parte do Estatuto 
aceita, por consequência, que o Tribunal tem 
jurisdição sobre os crimes relacionados no 
Artigo 5, a partir da data de entrada em vigor 
do Estatuto; aceita, igualmente, que o Tribunal 
poderá assumir jurisdição sobre seus cidadãos 
ou outras pessoas que se encontrem em seu 
território, em determinadas circunstâncias bem 
definidas. Os Estados-Partes, portanto, devem 


assegurar que não haja quaisquer obstáculos à 
cooperação com o Tribunal. Um Estado 
não-Parte que aceitar a jurisdição do Tribunal 
sobre um determinado crime deve, igualmente, 
assegurar que não haja quaisquer obstáculos à 
cooperação nos termos de qualquer acordo ou 
arranjo celebrado com o Tribunal. A título de 
exemplo, os Estados devem assegurar que todas 
as autoridades estatais relevantes tenham poder 
para assumir jurisdição, conforme necessário, 
com relação a investigações e processos judiciais 
do TPI. 


Os Estados muito provavelmente terão de 
promulgar legislação de implementação e 
implementar procedimentos apropriados que 
lhes permitam cumprir todas as suas 
obrigações nos termos do Estatuto de Roma. 
Entretanto, é possível que os Estados que 
dispõem de arranjos de cooperação Estado- 
Estado precisem introduzir pequenas 
modificações a esses arranjos, de modo a 
permitir-lhes cooperar com o TPI. 


Pedidos de cooperação e assistência 
Descrição 


O Artigo 87 permite que o Tribunal faça 
pedidos de cooperação aos Estados-Partes. Os 
pedidos do Tribunal geralmente serão feitos por 
escrito (Artigos 91(1) e 96(1)) e serão 
transmitidos por via diplomática, a menos 

que o Estado especifique em contrário (Artigo 
87(1)). Em certos casos urgentes, poderão 

ser feitos pedidos por qualquer meio capaz 

de produzir um registro escrito, tais como 
fac-símiles ou correio eletrônico, contanto que 
o pedido seja subsequentemente confirmada 
por meio do canal apropriado (Artigos 91(1) 

e 96(1)). Os pedidos do TPI e qualquer 
documentação probatórios far-se-ão em um 
idioma oficial do Estado requerido ou em um 
dos idiomas de trabalho do Tribunal, ou serão 
acompanhadas de uma tradução para um desses 
idiomas (Artigo 87(2)). Os idiomas de trabalho 
do Tribunal são o inglês e o francês (Artigo 
50(2)). 


O Artigo 96 detalha os conteúdos necessários à 
maioria dos pedidos de cooperação. O Tribunal 
deve providenciar: uma declaração do objeto e 
do fundamento legal do pedido e a assistência 
pretendida; uma declaração da situação factual 
subjacente ao pedido; informação relativa à 
possível localização de pessoas ou itens que 
constituem o objeto do pedido; detalhes sobre 
quaisquer procedimentos ou requisitos especiais 
que precisem ser observados e sua motivação 
correspondente; e qualquer informação adicional 
de que o Estado necessita para executar o 
pedido (Artigo 96(2)). Os Estados devem 
informar o Tribunal sobre quaisquer requisitos 
especiais referentes à execução de pedidos 
contidos em seu direito interno (Artigo 96(3)). 


O Artigo 99(1) estabelece que os pedidos de 
assistência devem ser executados em conformi- 
dade com o procedimento correspondente 
previsto no direito do Estado requerido. 
Entretanto, contanto que não seja proibido pela 
direito do Estado, o Tribunal poderá especificar 
o modo de execução do pedido, certos procedi- 
mentos a serem seguidos, bem como certas 
pessoas que devem se fazer presentes ou que 
devem prestar assistência no processo de 
execução. Nos casos em que o Tribunal fizer 
um pedido urgente de documentos ou provas, 
os Estados deverão enviar tais itens 
urgentemente (Artigo 99(2)). 


Exceções ao dever de cumprimento 

do pedidos 

O Artigo 93 relaciona algumas das principais 
formas de assistência nas investigações do TPI 
que os Estados se obrigam prestar, tais como 
proteção de testemunhas, busca e apreensão, e 
coleta de provas. Observe-se que esse Artigo 
exige que os Estados “cumpram” quaisquer 
pedidos do Tribunal referentes aos tipos de 
assistência listados nesse Artigo. Existem 
apenas duas estreitas razões para indeferimento 
de um pedido. A primeira é quando o pedido 
envolver a produção de documentos ou 
divulgação de provas relacionadas à segurança 
nacional do Estado requerido (Artigo 93(4)). O 


Artigo 72 dá mais detalhes sobre os procedi- 
mentos a serem seguidos quando um Estado 
tiver preocupações quanto à segurança nacional. 


A segunda razão para indeferimento de pedidos 
é prevista na redação combinada dos Artigos 
93(1)(1) e 93(5). O Artigo 93(1)(1) prevê que 
qualquer tipo de assistência não listado nos 
parágrafos (a)-(k) do Artigo 93(1) somente é 
obrigatório nos casos em que não for proibido 
pela direito do Estado requerido. O Artigo 
93(5) afirma que: “Antes de denegar um pedido 
de assistência em conformidade do parágrafo 
1(1),o Estado requerido considerará se pode 
prestar a assistência solicitada sob determinadas 
condições, ou se é possível faze-lo em data 
posterior ou de outra forma. O Tribunal ou o 
Promotor, se aceitarem a prestação de 
assistência sujeita a condições, terão de ater-se a 
elas” Assim, se o tipo de assistência requerida 
não estiver relacionado no Artigo 93(1) e for 
proibido pelo direito do Estado requerido e o 
Estado tiver considerado se a assistência pode 
ser prestada sujeita a condições e assim por 
diante, conforme o Artigo 93(5), pareceria 
implícito que, com base nesses Artigos, um 
Estado poderá, então, indeferir tal pedido de 
assistência. 


Dever de consulta 

Por outro lado, nos casos em que a execução de 
uma medida específica for proibida no Estado 
requerido com base em um princípio 
fundamental de direito de aplicação geral, o 
Artigo 93(3) não afirma explicitamente que o 
Estado requerido pode se recusar a cumprir o 
pedido. Ao contrário, essa disposição exige que 
um Estado consulte o Tribunal e, ademais, 
sugere que, durante as consultas, seja 
considerada a possibilidade de a assistência ser 
prestada de maneira alternativa ou sujeita a 
condições. Entretanto, o dispositivo exige que o 
Tribunal modifique “o pedido, conforme 
necessário”, se a matéria não puder ser resolvida 
mediante consulta. Portanto, o artigo parece 
deixar implícito que um Estado requerido 
poderá se recusar a cumprir tal pedido até que 
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o Tribunal tenha modificado o pedido de modo 
que ele não mais seja proibido no Estado com 
base em um princípio fundamental de direito 
de aplicação geral. A partir de então, o Estado 
deverá cumprir o pedido modificado. 


O Artigo 97 dá alguns exemplos dos tipos de 
problema que podem obstar um impedir a 
execução de pedidos, quais sejam: informação 
insuficiente para a execução do pedido, 
incapacidade de se localizar a pessoa ou o item 
requerido após efetuadas todas as tentativas 
nesse sentido, e pedidos transmitidos em forma 
que pareça exigir que o Estado viole uma 
obrigação de tratado preexistente para com 
outro Estado. Em todos os casos, o Estado 
deverá, sem demora, consultar o Tribunal a fim 
de encontrar uma solução para o problema. O 
Estado não poderá se recusar a executar o 
pedido, sob pena de incorrer em violação de 
suas obrigações nos termos do Estatuto. 


Obrigações 


a) Os Estados-Partes devem cumprir todas os 
pedidos feitos pelo Tribunal em conformi- 
dade com o Artigo 93, exceto nos casos em 
que tiverem preocupações de segurança 
nacional (Artigos 72 e 93(4)), ou se o tipo 
de assistência requerida não constar do 
Artigo 93(1) e for proibido pelo direito do 
Estado requerido (Artigo 93(1)(1)) ese o 
Estado tiver considerado a possibilidade de 
a assistência ser prestada sujeita a 
condições e assim por diante, conforme o 
Artigo 93(5). 


b) Nos termos do Artigo 93(3), nos casos 
em que a execução de uma medida de 
assistência específica for proibida no 
Estado requerido com base em um prin- 
cípio jurídico fundamental de aplicação 
geral, o Estado deverá, prontamente, 
consultar o Tribunal para resolver a 
questão, e deverá considerar a possibi- 
lidade de a assistência ser prestada de 
maneira alternativa ou sujeita a condições 
antes de indeferir o pedido. 


c) Conforme o Artigo 96(3), os Estados- 
Partes, quando requeridos, deverão 
consultar o Tribunal a respeito de 
quaisquer requisitos estabelecidos em seu 
direito interno para a execução de pedidos 
provenientes do Tribunal. Durante tais 
consultas, os Estados deverão informar 
ao Tribunal os requisitos específicos 
estabelecidos em suas leis. 


d) O Artigo 97, que se refere a outros possíveis 
problemas na execução de pedidos, exige 
que o Estado consulte o Tribunal 
“prontamente” a fim de resolver a questão. 


e) Os Estados-Partes devem cumprir 
quaisquer especificações que o Tribunal 
fizer nos termos do Artigo 99(1) com 
relação à execução de um pedido de 
assistência, a menos que o modo de 
execução especificado seja proibido pelo 
direito do Estado requerido. 


f) Conforme o Artigo 99(2), nos casos em 
que o Tribunal fizer um pedido urgente de 
documentos ou provas, o Estado-Parte 
requerido deverá enviar os itens requeridos 
urgentemente, se o Tribunal assim 
requisitar. 


Implementação 


De um modo geral, os Estados-Partes devem 
dispor de leis e procedimentos que lhes 
permitam cumprir todos os pedidos de 
assistência feitas pelo TPI. Tais leis e 
procedimentos precisam ser suficientemente 
flexíveis para permitir que os Estados-Partes 
cumpram quaisquer especificações que 
acompanhem o pedido, tais como o modo de 
execução de um pedidos específico, ou o 
procedimento a ser seguido; o que poderá 
incluir requisitos quanto à confidencialidade ou 
outras formas de proteção de informação, bem 
como a urgência do pedidos. 


Todos os Estados devem estabelecer um 
método efetivo de comunicação com o Tribunal 
para resolver quaisquer problemas que possam 
surgir com relação a requisições de assistência 
por parte do Tribunal. Por exemplo, alguém que 
trabalha na Embaixada do Estado em Haia deve 
ser designado para manter contatos regulares 
com a Secretaria do TPI, de modo que 
quaisquer possíveis dificuldades no cumpri- 
mento de pedidos possam ser identificados em 
um estágio inicial. No mínimo, deverá ser 
designada uma pessoa para manter atualizados 
os registros de todas as comunicações sobre o 
Tribunal e seus vários órgãos. 


Nos casos em que os Estados-Partes tiverem 
requisitos específicos com relação à execução de 
pedidos do TPI, deverão torná-los conhecidos 
ao Tribunal tão logo seja possível após a 
ratificação. Caso não o façam, esses Estados 
deverão estar dispostos a fazê-lo quando quer 
que o Tribunal requisite tal informação. 


É igualmente possível que os Estados-Partes 
precisem ter leis que permitam que as pessoas 
especificadas pelo Tribunal se façam presentes 
e assistam ao processo de execução, após 
consultado o Estado-Parte (Artigo 99(4)(b)). 
Entre essas pessoas, provavelmente se incluirão 
integrantes do quadro de pessoal do TPI, tais 
como o Promotor ou Promotores Adjuntos. 
Também poderão incluir-se os advogados de 
defesa da pessoa que estiver sendo investigada 
pelo TPI, nos casos em que tiverem obtido uma 
ordem ou requisição de cooperação da Câmara 
de Questões Preliminares em conformidade 
com o Artigo 57(3)(b). 


Adiamento da execução de pedidos 
Descrição 


Os Artigos 94 e 95 permitem que, em 
determinadas situações, os Estados adiem a 
execução de pedidos. O Artigo 94 trata do caso 
em que a execução do pedidos no Estado 
interferiria no inquérito ou no processo 


criminal de outra questão. Em tal situação, o 
Estado requerido poderá consultar o Tribunal e 
acordar um prazo para o adiamento da execução. 
Esse prazo não deverá ser mais longo do que o 
necessário para se concluir o inquérito ou o 
processo judicial correspondente no Estado 
requerido. O Estado requerido também poderá 
assistir ao Tribunal sob determinadas 
condições, caso o Estado decida prestar a 
assistência imediatamente. 


O Artigo 95 trata do caso de um pedidos de 
assistência feita quando ainda estiver pendente 
uma decisão de admissibilidade. O TPI tem 
competência para decidir todas as questões 
jurisdicionais a ele relacionadas. Entretanto, o 
Estado requerido pode adiar a execução de um 
pedidos pendente de uma determinação pelo 
Tribunal, a menos que o Tribunal tenha 
especificamente ordenado que o Promotor pode 
coletar provas antes de o Tribunal decidir sobre 
a questão de admissibilidade. Ou seja, pode não 
ficar claro, a essa altura, se uma autoridade do 
Estado ou se o TPI em última instância 
processará a matéria. Assim, os Estados têm o 
direito de aguardar e verificar seo TPI 
assumirá definitivamente jurisdição do caso 
antes de se obrigarem a executar pedidos 
conforme prevê a Parte 9, a menos que o 
Tribunal ordene em contrário. 


Obrigações 


a) Se um Estado adiar a execução de um 
pedidos por um prazo acordado com o 
Tribunal, no caso de uma possível 
interferência em um inquérito ou em um 
processo judicial em andamento por 
iniciativa do Estado e referente a uma outra 
questão, o adiamento não deverá ser mais 
longo do que o necessário para se concluir 
o inquérito ou processo judicial 
correspondente no Estado requerido 
(Artigo 94(1)). 
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b) Nos casos em que o Tribunal tiver 
ordenado, especificamente, que o Promotor 
do TPI pode proceder à coleta de provas, 
conforme o Artigo 18 ou 19, sobre 
impugnações da admissibilidade de um 
caso perante o TPI, e na pendência da 
determinação de tal impugnação, o Estado 
requerido não deverá adiar a execução de 
quaisquer pedidos feitos pelo Tribunal. 
Entretanto, os Estados poderão adiar a 
execução de pedidos pendentes de 
determinação da matéria na ausência de 
tal ordem por parte do Tribunal (Artigo 95). 


Implementação 


Quando um Estado receber um pedidos de 
assistência do TPI, precisará dispor de um 
mecanismo pelo qual possa verificar se a 
execução do pedido interferiria em quaisquer 
investigações ou processos criminais em 
andamento. Isso provavelmente envolveria um 
procedimento de consultas entre todas as 
autoridades estatais relevantes, a ser empreendido 
dentro de um prazo razoavelmente curto ou 
regularmente. Tais autoridades precisam ser 
identificadas previamente e, entre elas, 
provavelmente incluir-se-iam funcionários 
encarregados de fazer cumprir a lei, promotores, 
advogados de defesa, pessoal de secretaria dos 
tribunais e, possivelmente, pessoal de tribunais 
militares também. 


Uma vez consultadas as autoridades relevantes 
do Estado e determinado que a execução do 
pedido interferiria em um processo judicial do 
Estado, o Estado deve consultar o Tribunal para 
acordar o prazo apropriado para adiamento da 
execução do pedido. O órgão que consultar o 
Tribunal deverá saber em que estágio se 
encontra o processo do Estado, a fim de 
negociar com o Tribunal um prazo adequado 
para o adiamento. Alternativamente, o Estado 
deve considerar se a assistência requerida 
poderia ser prestada imediatamente, sujeita a 
certas condições. Todas as condições devem ser 
negociadas com o Tribunal. 


Nos casos em que um estado tiver adiado a 
execução de um pedido em conformidade com 
o Artigo 94, as pessoas envolvidas no inquérito 
ou no processo judicial do Estado precisarão 
manter-se em contato com as autoridades 
correspondentes, de modo que o Estado possa 
notificar o TPI quando houver concluído suas 
investigações ou processos judiciais. 


Os Estados devem assegurar que sejam manti- 
dos informados sobre processos preliminares 
no TPI, tais como impugnações de admissibili- 
dade. Caso decidam adiar a execução de um 
pedido pendente de resolução de uma questão 
de admissibilidade, os Estados devem notificar 
o Tribunal a respeito de sua decisão. Entretanto, 
nos casos em que o Promotor tiver permissão 
do Tribunal para coletar provas no território do 
Estado requerido, o Estado deverá dispor de leis 
e procedimentos que lhe possibilitem prestar ao 
Promotor qualquer assistência que o Tribunal 
requisitar. 


Despesas da execução de pedidos 
Descrição 


O Artigo 100(1) prevê que os Estados devem 
estar preparados para arcar com os “despesas 
ordinárias decorrentes da execução de pedidos” 
em seu território, com uma série de exceções, 

a saber: 


(a) Despesas relacionadas a viagens e à 
segurança de testemunhas e peritos ou à 
transferência, conforme o Artigo 93, de 
indivíduos sob custódia; 


(b) Despesas de tradução, interpretação e 
transcrição; 


(c) Despesas com viagem e diárias dos Juízes, 
do Promotor, Promotores Adjuntos, 
Secretário, Secretário Adjunto e do pessoal 
de qualquer órgão do Tribunal; 


(d) Despesas relacionadas com relatórios ou 
opiniões periciais solicitados pelo Tribunal; 


(e) Despesas relacionadas com o transporte de 
uma pessoa que estiver sendo entregue ao 
Tribunal por um Estado que a tenha sob 
custódia; e 


(f) Após realizadas as consultas, quaisquer 
despesas extraordinárias oriundas da 
execução do pedido. 


Obrigações 


Os Estados deverão cobrir as despesas da 
execução de todas os pedidos de assistência em 
seu território (Artigo 100), exceto os constantes 
do Artigo 100(1). 


Implementação 


Os Estados-Partes precisam assegurar que 
dispõem de fundos suficientes para cobrir o 
custo de determinados pedidos do Tribunal. 
Entretanto, é provável que incorram em 
despesas adicionais mínimas, uma vez que 
muitas das formas de cooperação por parte do 
Estado exigidas nos termos do Estatuto 
acarretarão simplesmente uma extensão do 
trabalho habitual de várias pessoas que já 
integram o sistema nacional de justiça penal e o 
Ministério de Relações Exteriores. 


Designação de um canal apropriado 
para recebimento de pedidos 


Descrição 


Conforme previsto no Artigo 87, os pedidos do 
Tribunal “serão transmitidos por via diplomá- 
tica ou qualquer outro canal adequado que 
tiver sido indicado por cada Estado-Parte no 
momento da ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão.” Poderão ser feitas mudanças 
subsequentes à designação, em conformidade 
com as Regras de Procedimento e Prova. Além 
disso, o Estado deve indicar seu idioma de 
correspondência preferido quando de sua 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 

o que, também, poderá ser alterado 
subsequentemente em conformidade com 

as Regras de Procedimento e Prova. 


Conforme previsto no Artigo 87(1)(b), os 
pedidos do Tribunal também poderão ser 
transmitidos pela Organização Internacional de 
Polícia Criminal ou qualquer organização 
regional apropriada. 


Obrigações 


O Artigo 87 exige que cada Estado, quando de 
sua ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, 
designe: 


(a) seu canal de comunicação preferido, seja o 
diplomático ou outro; e 


(b) seu idioma de correspondência preferido, 
seja um idioma oficial do Estado, seja 
um idioma de trabalho do Tribunal (inglês 
ou francês). 


Implementação 


Com relação ao canal diplomático ou outro 
canal apropriado, um Estado poderá preferir 
seguir a prática já estabelecida por aquele 
Estado com relação ao ICTY. Muitos Estados, 
por exemplo, recebem comunicações do ICTY 
por intermédio de suas embaixadas em Haia. 
Nos casos em que um Estado não tiver uma 
prática estabelecida para o ICTY, ao Estado 
poderá ser conveniente determinar que a 
comunicação seja encaminhada por meio de 
uma seção/ departamento de seu Ministério de 
Relações Exteriores ou Ministério da Justiça. 


Com relação à escolha de um idioma de 
comunicação com o TPI, o Estado poderá 
designar ou um idioma oficial do Estado, ou 
um idioma de trabalho do Tribunal. Uma vez 
mais, aos Estados poderá ser conveniente seguir 
sua prática estabelecida para fins de comuni- 
cação com o ICTY. Naturalmente, um Estado 
deve levar em conta qualquer legislação que 
tenha sobre seus idiomas oficiais. 


Observe-se que os pedidos poderão ser 
transmitidas do Tribunal para a Organização 
Internacional de Polícia Criminal ou qualquer 
organização regional apropriada. Com relação 
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aos Estados, é provável que o Tribunal somente 
transmita pedidos a organizações regionais 
quando estiver requisitando assistência de todos 
os Estados integrantes daquela organização, ou 
quando estiver requisitando assistência da 
estrutura da organização regional propriamente 
dita. A organização regional deve dispor de 
uma estrutura mediante a qual transmita tais 
pedidos a seus Estados membros. Os Estados 
devem assegurar que podem receber e executar 
pedidos efetuados por intermédio de organiza- 
ções regionais e da Interpol. 


Garantia da confidencialidade 
dos pedidos 


Descrição 


O Estatuto do TPI contém várias referências à 
proteção de informação confidencial. O 
Tribunal tem o dever geral de assegurar a 
confidencialidade de documentos e informação 
que estiverem em sua posse, exceto conforme 
exigido para fins de pedidos de cooperação por 
parte de um Estado (Artigo 93(8)(a)). O Artigo 
87(3) estabelece que o “Estado requerido pre- 
servará o caráter confidencial de todo pedido de 
cooperação e dos documentos probatórios, 
salvo na medida em que sua divulgação seja 
necessária para sua execução” Assim, os Estados 
devem manter todas os pedidos de cooperação 
do TPI em caráter confidencial, e somente 
revelar às autoridades apropriadas (por exemplo, 
a polícia, com vistas à execução de um mandado 
de prisão) a informação necessária para que 
levem a efeito o pedido. A razão dessas cláusulas 
é que o Promotor ou o Tribunal precisarão, 
tanto quanto possível, manter as investigações, 
acusações e pedidos de assistência do TPI em 
caráter confidencial, a fim de impedir que 
pessoas acusadas fujam, que testemunhas sejam 
ameaçadas ou mortas e que provas desapareçam 
ou sejam destruídas. Portanto, o papel de um 
Estado no sentido de manter tais pedidos em 
caráter confidencial influenciará diretamente a 
efetividade do Tribunal. 


Conforme previsto no Artigo 87(4), um Estado- 
Parte também poderá ser requerido a proteger 
certas informações em sua posse ou sob seu 
controle, nos casos em que se façam necessárias 
medidas destinadas a garantir a segurança ou o 
bem-estar físico ou psicológico de vítimas, 
testemunhas em potencial e suas famílias. Essas 
medidas aplicar-se-ão ao modo pelo qual o 
Estado fornece e trata a informação, e poderão 
exigir que certas informações sejam mantidas 
confidenciais. Nos termos do Artigo 68(6), um 
Estado poderá fazer um pedido ao Tribunal 
para que este tome medidas destinadas à 
proteção de informação confidencial ou 
sensível e à proteção dos funcionários ou 
agentes do Estado. 


Conforme previsto no Artigo 93(8)(b), um 
Estado que receber um pedido de cooperação 
poderá transmitir documentos e informação ao 
Promotor em caráter confidencial, e o Promotor 
poderá usar essa informação unicamente para o 
fim de gerar novas provas. A alínea (c) estabelece 
que o Estado poderá, subsequentemente, 
consentir a divulgação dos documentos. 


Obrigações 


a) Os Estados obrigam-se a manter em 
caráter confidencial os pedidos de 
cooperação, bem como quaisquer 
documentos probatórios a tais pedidos. 


b) Caso o Tribunal faça um pedido, conforme 
o Artigo 87(4), referente a um determinado 
tratamento da informação, o Estado deverá 
cumprí-la, a fim de se protegerem vítimas, 
testemunhas e suas famílias. 


Implementação 


Os Estados devem adotar procedimentos para 
a manutenção, em caráter confidencial, de 
pedidos de cooperação e de todos os docu- 
mentos probatórios correspondentes. Essa 
obrigação de confidencialidade pode ser assim 
definida em legislação, ou deixada para 


definição pelo Executivo. Independentemente 
de essa obrigação ser implementada mediante 
legislação ou uma decisão do Executivo, o 
Estado deve assegurar que o canal escolhido 
para o recebimento de pedidos permita a 
confidencialidade. 


Além disso, os Estados precisam implementar 
procedimentos e, possivelmente, leis que lhes 
permitam fornecer e tratar informação de 
maneira a proteger a segurança e o bem-estar 
de vítimas, testemunhas e suas famílias. Esses 
procedimentos, muito provavelmente, serão 
regulados pelo Executivo, e não por lei. Os 
procedimentos cabíveis poderiam ser imple- 
mentados de modo a se aplicarem tanto a 
pedidos, por parte do Tribunal, de proteção de 
informação, quanto a pedidos, encaminhados 
ao Tribunal pelo Estado, de proteção de 
informação e de certas pessoas. Os Estados, no 
entanto, devem levar em conta sua legislação 
nacional sobre privacidade quando do 
estabelecimento desses procedimentos, e será 
preciso definir se serão necessárias emendas. 


Possibilidade de emendas futuras 
Descrição 


Quaisquer novos procedimentos ou leis 
nacionais devem ser suficientemente flexíveis 
de modo a permitir mudanças de tempos em 
tempos. Atualmente, uma Comissão 
Preparatória está redigindo as Regras de 
Procedimento e Prova para o Tribunal, as quais 
darão mais detalhes sobre muitas das 
disposições do Estatuto (Artigo 51). As Regras 
também poderão ser emendadas uma vez que o 
Estatuto entre em vigor (Artigo 51(2)). É 
improvável que essas Regras exijam quaisquer 
emendas legislativas no plano nacional, na 
medida em que as Regras devem ser coerentes 
com o que já está disposto no Estatuto (Artigo 
51(4)). Entretanto, é possível que alguns 
procedimentos sejam afetados pelos requisitos 
das Normas. 


Sete anos após a entrada em vigor do Estatuto, 
os Estados-Partes poderão sugerir emendas ao 
Estatuto propriamente dito (Artigo 121). 
Portanto, os Estados-Partes precisam dispor de 
um mecanismo que lhes permita, ao longo do 
tempo, efetuar os ajustes necessários a suas leis 
e a seus procedimentos, de modo a assegurar 
que uma prova indispensável não venha a ser 
excluída por falta de cumprimento de um novo 
artigo ou regra, por exemplo. 


Obrigações 


Os Estados devem estar dispostos a revisar sua 
legislação e seus procedimentos no futuro, caso 
seja necessário refletir quaisquer mudanças 
efetuadas ao Estatuto de Roma ou às Regras de 
Procedimento e Prova. 


Implementação 


Os Estados-Partes precisarão adotar 
providências para acomodar emendas futuras a 
suas leis e aos procedimentos de cooperação 
com o TPI. Uma abordagem possível seria 
assegurar que qualquer legislação relacionada 
ao TPI não seja excessivamente difícil de se 
emendar. Por exemplo, a legislação poderá criar 
barreiras desnecessárias à implementação das 
disposições do Estatuto de Roma sobre 
Cooperação pelos Estados como Norma 
Fundamental, exigindo uma maioria especial 
para quaisquer emendas. Por outro lado, talvez 
seja apropriado delegar poder à autoridade 
pertinente para que se introduzam emendas ou 
regulamentos simples em uma data posterior, se 
necessário, sem que para isso se necessite 
aprovação legislativa suplementar. 


Talvez seja útil que os Estados-Partes se 
mantenham a par dos desdobramentos no 
âmbito das reuniões da Comissão Preparatória 
que se realizarão ao longo de 2000 e, 
possivelmente, 2001. O trabalho empreendido 
nessas reuniões poderá ter um impacto 
significativo sobre a administração futura do 
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Tribunal. A reunião de novembro/ dezembro 
2000, por exemplo, discutirá os arranjos para o 
financiamento do Tribunal. O material dessas 
reuniões, em sua maioria, está disponível 

on line (pela página da ONU na Internet: 
http://www.un.org/). Entretanto, muitas vezes 
ocorrem atrasos na inclusão desses materiais e 
muitas propostas apresentadas nessas reuniões 
são feitas informalmente. Portanto, talvez seja 
necessário que os Estados providenciem para 
que um representante compareça a essas 
reuniões, de modo a assegurar que disporão das 
informações mais atualizadas sobre os detalhes 
procedimentais que atualmente estão sendo 
negociados. 


Eas 

Resposta a um pedido de 
Prisão de uma Pessoa por 
Parte do TPI 


Visão geral dos procedimentos 
de prisão 


Há três meios pelos quais o TPI pode procurar 
fazer com que uma pessoa suspeita de haver 
cometido um crime seja levada perante o 
Tribunal: 


1. Emissão de um mandado de prisão em 
conformidade com os Artigos 58, 89, e 91; 


2. Emissão de um mandado de prisão 
provisória em conformidade com os 
Artigos 58(5) e 92, em casos urgentes em 
que ainda não estiver disponível a 
documentação probatórios necessária; e 


3. Emissão de uma citação em conformidade 
com o Artigo 58(7), nos casos em que a 
Câmara de Questões Preliminares estiver 
satisfeita que uma citação é suficiente para 
se assegurar o comparecimento da pessoa. 


Os Estados obrigam-se a responder pronta- 
mente a todos os pedidos de execução de tais 
mandados e a notificar os destinatários de tais 
citações em seu território (Artigos 59(1) e 89). 


O conteúdo dos pedidos de prisão e entrega 
constam do Artigo 91 e inclui informação que 
descreve a pessoa procurada e seu provável 
paradeiro, bem como uma cópia do mandado 
de prisão. Além disso, os Estados podem 
especificar outros documentos e informações 
de que necessitam para satisfazer seu direito 
interno, contanto que esses requisitos não 
sejam mais onerosos do que os requisitos a 
serem cumpridos pelo Estado para atender a 
um pedido de extradição de outro Estado 
(Artigo 91(2)). 


Uma vez que uma pessoa tiver sido presa pelo 
Estado, ela deverá ser levada perante uma 
autoridade judicial competente e deverá ter a 
oportunidade de requerer ordem de liberdade 
provisória pendente de entrega (Artigo 59(2)- 
(6)). A autoridade judicial, então, ordenará que 
a pessoa seja entregue ao TPI, na maioria dos 
casos (Artigo 59(7)). Ver a seção “Entrega de 
uma pessoa ao TPI” para detalhes e exceções. 


As pessoas que são objeto de um mandado do 
TPI têm vários direitos, os quais devem ser 
respeitados pelas autoridades competentes do 
Estado (Artigo 55). Em certas circunstâncias, 
uma vez emitido um mandado pelo TPI, 

os Estados poderão ter de adotar medidas 

de proteção para fins de segiestro (Artigo 
57(3)(e)). Tais medidas poderão incluir 
identificação, rastreamento, bloqueio ou 
apreensão de lucros obtidos, propriedades, 
bens e instrumentos do crime. 


Se a Câmara de Questões Preliminares decidir 
emitir uma citação, em vez de um mandado, 
poderá vincular certas condições a essa citação, 
se assim estiver previsto no direito interno 
(Artigo 58(7)). 


trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social - Dependência Química 








83. Incentivar 
estudos, 
pesquisas e 
programas 
para limitar a 
incidência e o 
impacto do 
consumo de 
drogas 
ilícitas. 


371. Promover 
campanhas 
nacionais de 
prevenção do 
alcoolismo e do 
uso de drogas 
que geram 
dependência 
química, 
incentivando 
estudos, 
pesquisas e 
programas para 
limitar a 
incidência e o 
impacto do 
consumo de 


drogas ilícitas. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Com relação às ações e atividades de prevenção ao uso indevido de drogas propostas atualmente 
pelo Ministério da Saúde, há algumas diretrizes que vêm norteando essa atuação: 


Capacitação de recursos humanos - por meio de cooperação técnica nacional e internacional; 

Produção de material informativo e instrucional; 

Realização de pesquisa de opinião sobre o consumo de drogas; 

Campanhas publicitárias voltadas para o público em geral, bem como para populações específicas; 

Implantação de novos serviços, como o Centro de Atenção Psicossocial, especializados em álcool e drogas (PAA 2001). 


Dentre as campanhas veiculadas está a “Bebidas alcoólicas: conheça os riscos e seja responsável”, lançada em agosto de 
2007. As peças publicitárias foram divulgadas no rádio e na TV e tiveram como público alvo principal jovens e 
adolescentes. Está em andamento ainda uma série de ações do Governo para limitar as campanhas publicitárias de 
bebidas alcoólicas. 


Pesquisas: Diante da necessária articulação entre os campos dos Direitos Humanos e da Saúde Mental, o Ministério da 
Saúde, nos últimos anos, realizou diversas parcerias com a Secretaria Especial de Direitos Humanos, sobretudo nas 
questões relativas aos hospitais psiquiátricos, manicômios judiciários e instituições que cumprem medidas sócio- 
educativas. 


Visando o aprofundamento da discussão da garantia dos direitos das pessoas com transtornos mentais, a partir da 
articulação entre as políticas públicas de direitos humanos e saúde mental e da fundamental participação da sociedade 
civil organizada, o Ministério da Saúde e a Secretaria Especial de Direitos Humanos assinaram, em maio de 2006, a 
Portaria Interministerial 1055, que instituiu grupo de trabalho destinado a viabilizar a constituição de um Núcleo Brasileiro 
de Direitos Humanos e Saúde Mental. 


O Núcleo tem por finalidade articular os campos de direitos humanos e saúde mental, por meio da construção e 
aperfeiçoamento de mecanismos destinados à proteção e promoção dos direitos das pessoas com transtornos mentais; 
produzir informações qualificadas, estudos e pesquisas sobre a interface direitos humanos e saúde mental; desenvolver 
mecanismos de monitoramento das instituições que lidam com pessoas com transtornos mentais e criar mecanismos para 
acolher e encaminhar demandas oriundas de pessoas com transtornos mentais e seus familiares e organizações da 
sociedade civil. O Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial já está com os trabalhos em andamento, e 
não há dúvida de que a implantação do Núcleo será de grande importância para a criação de espaços de debates e de 
aprofundamento das reflexões sobre a questão da saúde mental, bem como de mecanismos institucionais que fortaleçam 
a rede de proteção de direitos das pessoas com transtornos mentais. As linhas de ação do Núcleo, elaboradas pelo Grupo 
de Trabalho, podem ser consultadas no portal do Ministério da Saúde. 


Em dezembro de 2006, o Núcleo Brasileiro de Direitos Humanos e Saúde Mental foi instituído por meio da portaria 
interministerial 3347/06, do Ministério da Saúde e Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

O desenvolvimento de uma política estratégica de apoio à pesquisa na interface saúde mental/saúde pública, 
materializado em algumas iniciativas concretas de apoio a projetos, é um caminho auspicioso, implantado pelo Ministério 
da Saúde a partir de 2005. 
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Emissão e execução de mandados 
de prisão 


Descrição 


A Câmara de Questões Preliminares do TPI 
pode emitir mandados de prisão por requisição 
do Promotor do TPI (Artigos 57(3)(a) e 58). 
Os detalhes relativos às pré-condições e ao 
conteúdo de tais mandados constam do Artigo 
58(1)-(3). Todos esses mandados de prisão 
permanecerão em vigor até que ordenado em 
contrário pelo Tribunal (Artigo 58(4)). 


Uma vez emitido o mandado pela Câmara de 
Questões Preliminares, o Tribunal poderá 
requisitar que o Estado execute o mandado em 
conformidade com as disposições pertinentes 
constantes da Parte 9 (Artigo 58(5)). Na 
maioria dos casos, todas os pedidos de prisão 

e entrega devem ser consignados por escrito 

e respaldados por certos documentos, 
informações e declarações, conforme disposto 
no Artigo 91. Tais informações incluirão a 
provável localização da pessoa (Artigo 
91(2)(a)). Em casos urgentes, o Tribunal 
poderá fazer pedidos via qualquer meio capaz 
de produzir um registro escrito, tal como por 
fac-símile, contanto que o pedido também seja 
confirmado por meio do canal de pedidos 
habitual (Artigo 91(1)). 


O Tribunal também poderá requisitar aos 
Estados que lhe forneçam informações sobre os 
requisitos da legislação nacional referente à 
documentação probatórios, e os Estados se 
obrigam a consultar o Tribunal quando se fizer 
um pedido dessa natureza (Artigo 91(4)). 
Observe-se que os requisitos consignados na 
legislação nacional devem, se possível, ser 
menos onerosos do que os aplicáveis a pedidos 
de extradição, dada a natureza e o propósito 
distintos do TPI (Artigo 91(2)(c)). Este último 
ponto é discutido mais pormenorizadamente na 
seção “Entrega de uma pessoa ao TPI”. 


O Estado requerido “tomará imediatamente 
as medidas necessárias para a captura, em 
conformidade com o seu direito interno e 
com o disposto na Parte IX” (Artigo 59(1)). 
Observe-se que o Artigo 66 exige que a pessoa 
seja presumida inocente até que provada sua 
culpa perante o Tribunal em conformidade 
com o direito aplicável. 


Prisão Provisória 

Nos casos em que o Tribunal já houver emitido 
um mandado de prisão em conformidade 

com o Artigo 58, porém não dispuser da 
documentação necessária para apoiar um 
pedido de prisão e entrega a um Estado, os 
Artigos 58(5) e 92 permitem que o Tribunal 
solicite a um Estado que prenda provisoria- 
mente a pessoa que é objeto do mandado. Tal 
pedido de prisão provisória somente deve ser 
usado em casos urgentes (Artigo 92(1)). Esse 
pedido não precisa se fazer por escrito, mas 
pode ser comunicado por qualquer meio 

capaz de produzir um registro escrito, tal como 
o correio eletrônico (Artigo 92(2)). Os 
requisitos relativos ao pedido são descritos no 
Artigo 91(2)(a)-(d). Os Estados obrigam-se, 
então, a executar o pedido imediatamente 
(Artigo 59(1)). 


Se a documentação exigida para apoiar o 
pedido de prisão e entrega não chegar ao Estado 
dentro de um determinado prazo, a pessoa 
poderá ser liberada da custódia. O tempo limite 
para que isso ocorra será definido pelas Regras 
de Procedimento e Prova (Artigo 92(3)). 
Entretanto, uma vez que os documentos 
chegarem, os Estados deverão imediatamente 
prender a pessoa novamente (Artigo 92(4)). 
Observe-se que a pessoa pode, voluntariamente, 
consentir em ser entregue ao Tribunal, mesmo 
se o Estado não tiver recebido a documentação 
probatórios necessária, caso isso seja permitido 
pelo direito do Estado requerido. Nesse caso, o 
Estado requerido deve entregar a pessoa ao 
Tribunal tão logo seja possível (Artigo 92(3)). 


Observe-se que um Estado-Parte poderá ser 


requerido a auxiliar o Procurador no sentido 


de impedir que certas pessoas se ocultem, 
enquanto pendente uma decisão quanto à 
admissibilidade de um caso nos termos do 
Artigo 19, nos casos em que já houver sido 


emitido um mandado de prisão (Artigo 


19(8)(c)). 


Obrigações 


(a) 


(b) 


(c) 


(d) 


Os Estados-Partes devem tomar medidas 
imediatas para responder a pedidos de 
execução de mandados de prisão feitas 
pelo TPI, inclusive mandados de prisão 
provisória (Artigo 59). Essa obrigação 
também se aplica a mandados que forem 
emitidos subsequentemente para uma 
pessoa que tenha sido liberada de custódia 
nos termos do Artigo 92(3), em razão de 
a documentação necessária não ter sido 
recebida dentro do tempo hábil de uma 
prisão provisória (Artigo 92(4)). 


Se o Tribunal assim requisitar, os Estados- 
Partes deverão informar ao Tribunal sobre 
quaisquer requisitos especiais previstos em 
seu direito interno referente ao conteúdo 
de um pedido de prisão e entrega (Artigo 
91(4)). 


Todos os funcionários e outras autoridades 
do Estado que entrarem em contato com a 
pessoa a ser presa devem presumir que a 
pessoa é inocente até que provada sua 
culpa perante o Tribunal em conformidade 
com o direito aplicável (Artigo 66). 


Se: (1) uma pessoa tiver sido presa 
provisoriamente e o prazo limite para 
recebimento dos documentos probatórios 
ainda não tiver vencido; e (ii) a pessoa 
nomeada no mandado de prisão provisória 
voluntariamente consentir em ser entregue 
ao Tribunal; e (iii) isso for permitido pelo 
direito do Estado requerido; então (iv) o 
Estado deverá proceder à entrega da pessoa 


(e) 


(£) 


ao Tribunal tão logo quanto possível 
(Artigo 92(3)). 


Quando requeridos, os Estados devem 
auxiliar o Promotor do TPI no sentido de 
impedir que determinadas pessoas se 
ocultem, enquanto pendente uma decisão 
quanto à admissibilidade de um caso nos 
termos do Artigo 19, nos casos em que já 
houver sido emitido um mandado de 
prisão (Artigo 19(8)(c)). 


Os Estados devem adotar medidas de 
proteção com o fim de sequestro quando 
requeridos, após a emissão de um 
mandado de segurança ou uma citação 
(Artigos 57(3)(e) e 93(1)(k)). 


Implementação 


(a) 


(b) 


Verificação de pedidos 


Os Estados-Partes precisam de um 
procedimento para verificação do conteúdo 
de pedidos de prisão e entrega emitidas 
pelo TPI (em conformidade com os 
requisitos constantes do Artigo 91) e, 
então, passar o pedido adiante na forma 
obrigatória à autoridade pertinente. É 
possível, por exemplo, que os Estados 
entendam conveniente que um oficial de 
justiça verifique o pedido do TPI e, então, 
emita seu próprio mandado nos termos 
das leis do Estado. Isso poderia contribuir 
para minimizar o número de emendas à 
legislação nacional relativas à execução de 
mandados de prisão. Entretanto, os 
Estados devem assegurar que quaisquer 
procedimentos adotados não atrasem 
desnecessariamente a execução de um 


pedido do TPI. 
Requisitos nacionais 


Quaisquer requisitos especiais relativos a 
pedidos estabelecidos no direito interno 
devem ser comunicados ao Tribunal tão 
logo quanto possível após a ratificação do 


(c) 


(d) 


Estatuto, a fim de se evitar qualquer atraso 
desnecessário em um estágio posterior. 
Esses requisitos são discutidos pormeno- 
rizadamente na seção “Entrega de uma 
pessoa ao TPI”, 


Apreensão de suspeitos 


São necessários leis e procedimentos 
penais que permitam que as pessoas 
competentes apreendam, detenham, 
prendam e/ou prendam provisoriamente fe) 
tanto cidadãos do Estado quanto não- 
cidadãos do Estado por todos os crimes da 
jurisdição do TPI. O Estatuto também faz 
referência à necessidade de observância 
do direito interno sobre esse particular, 

se houver. Em outras palavras, os Estados 
podem conferir essa jurisdição a seus 
agentes de aplicação da lei regulares, (£) 
que já estarão familiarizados com o 
direito interno. 


Quaisquer dessas leis e procedimentos 
devem permitir que as pessoas presas 
provisoriamente (em conformidade com o 
Artigo 92) sejam liberadas da custódia se 
os documentos pertinentes não forem 
recebidos do T'PI dentro de um 
determinado prazo limite (Artigo 92(3)). 
Devem permitir, igualmente, que essas 
pessoas sejam presas subsequentemente, 
uma vez recebidos os documentos (Artigo 
92(4)). 


Essas leis e procedimentos também devem 
estabelecer que a pessoa a ser presa deve 
ser presumida inocente até que provada 
sua culpa pelo TPI, se a legislação 
pertinente do Estado não dispuser sobre 
esse particular. Portanto, a pessoa deve ser 
tratada com consideração e respeito, e não 
como uma pessoa que já foi condenada. 


Entrega voluntária 


Se um Estado desejar, e ainda não 
existirem leis nacionais adequadas, é 
possível que o Estado precise redigir novas 


leis para permitir que as pessoas presas 
provisoriamente sejam voluntariamente 
entregues ao Tribunal tão logo quanto 
possível. O Artigo 92(3) permite que isso 
ocorra se não tiver vencido o prazo de 
entrega ao Estado de documentação 
probatórios a um mandado de prisão 
regular. Entretanto, o Estado não precisa 
impor essa restrição. 


Tempo sob custódia 


Os Estados também devem manter um 
registro de todo o tempo que a pessoa 
passar sob custódia, a fim de poder 
auxiliar o Tribunal em quaisquer decisões 
futuras sobre a sentença a ser imposta se a 
pessoa for subsequentemente condenada 
(Artigos 78(2) e 86). 


Impedir que as pessoas fujam 


Os Estados precisam de leis e 
procedimentos para impedir que as 
pessoas nomeadas em um mandado se 
ocultem. A legislação poderia estabelecer, 
por exemplo, que, nos casos em que o 
Procurador fizer tal pedido, as autoridades 
nacionais pertinentes têm o direito de 
cancelar o passaporte da pessoa, ou algo 
semelhante. As leis e os procedimentos 
também devem permitir que o pessoal 
encarregados de fazer cumprir a lei 
correspondente apreenda e detenha a 
pessoa, se necessário. 


(g) Confisco 


Os Estados que já possuem legislação 
sobre resultados obtidos da prática de 
crimes ou seu equivalente possivelmente só 
precisarão introduzir pequenas emendas a 
essa legislação, de modo a permitir que as 
autoridades competentes identifiquem, 
rastreiem e congelem ou apreendam os 
lucros, as propriedades e bens e os 
instrumentos de crimes da jurisdição do 
TPI acerca dos quais pairam alegações. 
Esse tipo de sequestro deve se fazer sem 
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prejuízo dos direitos de terceiros bona fide 
e se destina, em última instância, a 
beneficiar vítimas de crimes da jurisdição 
do TPI. Os Estados que não possuem 
legislação sobre resultados obtidos do 
crime possivelmente precisarão realizar 
revisões substanciais a suas leis de 
processo penal de modo a permitir que as 
autoridades pertinentes tenham acesso aos 
bens de uma pessoa acusada antes da 
condenação, com base em um mandado 
de prisão ou uma citação emitida 
conforme o Artigo 58. O Estatuto contém 
outras disposições relativas ao sequestro 
em estágios posteriores do processo. 
Assim, os Estados que atualmente não 
possuem a legislação respectiva precisam 
assegurar que disporão de leis e 
procedimentos de amplo alcance que lhes 
permitam cumprir essa obrigação em 
todos os estágios de um processo do TPI. 
Observe-se que o TPI somente solicitará a 
cooperação dos Estados nesse particular 
antes da condenação, “levando em 
consideração o valor provas e dos direitos 
das partes interessadas” (Artigo 57(3)(e)). 


Direitos dos indivíduos 


Descrição 


Conforme mencionado anteriormente, o Artigo 
66 estabelece que toda a pessoa será presumida 
inocente até que tenha sido provada sua culpa 


perante o Tribunal em conformidade com o 
direito aplicável. Além disso, o Artigo 67 
estabelece que o acusado tem direito a uma 


audiência justa, realizada imparcialmente, em 


conformidade com as garantias expressas 


naquele Artigo. Para que essas garantias pro- 


cedimentais ao acusado sejam respeitadas e 


para assegurar que o processo não seja compro- 
metido, os Estados devem respeitar os seguintes 
direitos dos indivíduos que estiverem prendendo, 


em conformidade com o Artigo 55(2): 


(a) 


(b) 


(c) 


(d) 


Ser informado, antes de ser interrogado 
sobre qualquer matéria, inclusive quanto à 
identidade da pessoa, de que há razões 
para se acreditar que a pessoa cometeu um 
crime da jurisdição do Tribunal; 


Permanecer em silêncio, sem que tal 
silêncio seja levado em consideração na 
determinação de sua culpa ou inocência; 


Contar com assistência jurídica de escolha 
do indivíduo, ou, se o indivíduo não 
dispuser de assistência jurídica, o direito 
de ser-lhe providenciado um defensor 
dativo, sempre nos casos em que os 
interesses da justiça assim exigirem, 

e sem pagamento pela pessoa se a pessoa 
não dispuser de meios suficientes para 

tal pagamento; 


Ser interrogado na presença de um 
advogado de defesa, a menos que a pessoa 
tenha voluntariamente renunciado a seu 
direito a um advogado. 


São esses os direitos mínimos sobre que dispõe 


o Estatuto e os Estados podem, naturalmente, 


proporcionar direitos mais amplos a tais 


pessoas. Além disso, os Estados-Partes devem 


observar os seguintes direitos estabelecidos no 


Artigo 55(1) e aplicá-los a todas as pessoas 


envolvidas em um inquérito do TPI: 


“No decurso de um inquérito realizado em 


conformidade com o presente Estatuto: 


(a) 


(b) 


Ninguém será compelido a testemunhar 
contra si mesmo nem a se declarar 


culpado; 


Ninguém será submetido a forma alguma 
de coação, intimidação ou ameaça, nem a 
tortura ou outros tratamentos ou castigos 
cruéis, desumanos ou degradantes; 


Quem for interrogado em um idioma que 
não seja o que entenda e fale perfeitamente 
contará, sem custo algum, com os serviços 


de intérprete competente e com as 
traduções necessárias para que sejam 
cumpridos os requisitos de equidade; e 


(d) Ninguém será submetido a prisão ou 
detenção arbitrárias nem será privado de 
liberdade, exceto pelos motivos previstos b) 
neste Estatuto e em conformidade com os 
procedimento nele estabelecidos.” 


Em conformidade com o Artigo 10 do Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos 
(ICCPR), seria aconselhável assegurar que, se a 
pessoa tiver de permanecer detida antes de ser 
levada perante a autoridade judicial competente, 
a pessoa seja segregada de pessoas condenadas e 
receba tratamento separado compatível com seu 
status de pessoa não-condenada, salvo em 
circunstâncias excepcionais e nos casos em que 
a pessoa já estava sujeita a detenção como 
pessoa condenada. Esse direito é garantido a 
todas as pessoas nos termos do ICCPR e tem 
recebido amplo apoio internacional. Observe-se, 
igualmente, o Artigo 85(1), que estabelece que: 
“O indivíduo que tiver sido vítima de prisão ou 
detenção ilegal terá direito à indenização.” 
Trata-se de um direito à indenização pelo TPI, a) 
mas é possível que os Estados entendam 

conveniente dispor sobre tal indenização 

também no plano nacional. 


Obrigações 


a) Os direitos a que se refere o Artigo 55(2) 
devem ser observados pelos Estados nos 
casos em que há razões para crer que uma 
pessoa cometeu um crime da jurisdição do 
Tribunal e nos casos em que a pessoa está 
prestes a ser interrogada pelo Promotor ou 
pelas autoridades nacionais, de acordo com 
o pedido feito conforme o previsto na Parte 
9. Esses direitos devem ser comunicados à 
pessoa antes de ela ser interrogada, e 
incluem: ser informada que há razões para 
crer que a pessoa cometeu um crime da 
jurisdição do TPI; permanecer em silêncio 
sem que disso se façam quaisquer 
inferências quanto a sua culpa ou 


inocência; contar com assistência jurídica, 
que deve ser gratuita se a pessoa não 
dispuser dos meios para pagá-la; e contar 
com a presença de um advogado quando 
for interrogada. 


Atualmente há opiniões divergentes na 
comunidade internacional quanto à 
questão de os direitos sobre que dispõe o 
Artigo 55(1) criarem — ou não — 
obrigações para os Estados. Esses direitos 
são expressos em termos obrigatórios, 
porque se emprega o futuro determinativo 
“shalP? no original inglês. Entretanto, não 
fica claro no Estatuto quem tem a 
obrigação de proteger os direitos dos 
indivíduos. O Artigo estabelece que 
“Ninguém será compelido a testemunhar 
contra si mesmo nem a se declarar 
culpado”, e assim por diante. O Estatuto 
não estabelece que “o Estado garantirá que 
um indivíduo não será compelido a se 
declarar culpado...” 


Implementação 


Reconhecimento de direitos 


Em termos práticos, seria extremamente 
prudente que os Estados-Partes 
assegurassem que todos os direitos sobre 
que dispõe o Artigo 55(1) e (2) sejam 
conferidos a pessoas a serem presas em 
nome do TPI, bem como quaisquer outros 
direitos habitualmente conferidos a pessoas 
presas por autoridades nacionais. Uma 
“audiência justa realizada imparcialmente” 
começa quando a pessoa é presa. Se ela for 
induzida a se incriminar, seja mediante 
força ou outro modo, ou se lhe forem 
dirigidas perguntas em uma língua que ela 
não compreende, então, qualquer prova 
coletada dessa forma e usada subseqiiente- 
mente para condenar o acusado colocaria 
em questão a justiça de qualquer 
julgamento dessa natureza. 
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b) 


c) 


Todos esses direitos também estão 
contidos no ICCPR e muitos Estados 
entendem que eles representam as normas 
mínimas necessárias nos termos do direito 
internacional para um julgamento justo. 
Além disso, o TPI visa proporcionar 
justiça, e o tratamento inadequado de 
pessoas que podem ser inocentes não 

é justo. 


Os Estados também devem revisar sua 
legislação de modo a assegurar que ela 
impeça que qualquer pessoa imponha 
tortura ou tratamento ou punição cruel, 
desumana ou degradante a uma pessoa sob 
investigação, em conformidade com o 
ICCPRe a Convenção Contra a Tortura, 
que também tem recebido amplo apoio na 
comunidade internacional. 


Capacitação e disponibilidade de pessoal 
pertinente 


Os Estados-Partes devem capacitar seus 
funcionário encarregados de fazer cumprir 
a lei para observarem essas normas 
mínimas básicas, caso ainda não tenham 
feito. Os Estados também precisam 
garantir a disponibilidade de recursos para 
a remuneração de serviços advocatícios, 
caso a pessoa interrogada não disponha de 
meios suficientes para pagar esses serviços. 
Observe-se, entretanto, que o Artigo 
100(1)(b) estabelece que os Estados 
poderão não ter de pagar pelos serviços de 
interpretação e tradução quando da 
execução de um pedido do Tribunal. 


Acomodação prisional segregada e 
indenização 


Em termos ideais, também seria bom se os 
Estados-Partes pudessem proporcionar 
acomodação prisional segregada para as 
pessoas acusadas, a menos que a pessoa já 
esteja sob custódia por outra razão. 
Também em termos ideais, os Estados- 
Partes devem estabelecer um plano de 


indenização às pessoas que forem 
indevidamente detidas ou presas por 
autoridades do Estado. 


Audiência perante uma autoridade 
judicial competente 


Descrição 


Conforme dispõe o Artigo 59(2), uma vez que 
uma pessoa é detida, ela deve ser prontamente 
levada perante a autoridade judicial competente 
no Estado de custódia. Essa autoridade, então, 
em conformidade com a lei daquele Estado, 
determinará se: 


(a) O mandado é aplicável; 


(b) A prisão foi realizada em conformidade 
com o devido processo; e 


(c) Foram respeitados os direitos do preso. 


Se a autoridade judicial entender que o 
mandado não se aplica aquela pessoa, que não 
foi seguido o devido processo, ou que não 
foram respeitados os direitos da pessoa, a 
autoridade judicial deverá consultar o TPI 
prontamente (Artigo 97). 


Se a pessoa que é objeto da prisão já estiver 
sendo investigada pelo mesmo crime pelo 
Estado, o Estado deverá notificar o Tribunal, em 
conformidade com os procedimentos descritos 
acima, na seção “Procedimentos nos casos em 
que o TPI deseja investigar a mesma matéria 
que um Estado”. Se a pessoa que é objeto da 
prisão já estiver sendo investigada ou 
cumprindo pena de prisão por um outro crime, 
o Estado requerido continua obrigado a acolher 
o pedido de entrega, porém deve consultar o 
Tribunal após tomada sua decisão de acolher o 
pedido, a fim de determinar as providências 
mais apropriadas (Artigo 89(4)). 


Nos casos em que a pessoa já tiver sido 
processada pelo mesmo crime, ou conduta 
relacionada àquele crime, devem ser seguidos os 
procedimentos descritos na seção “Entrega de 


uma pessoa ao TPI”, particularmente no que se 
refere ao componente sobre pedidos de ne bis in 


idem (Artigo 20). 


Obrigações 


a) Uma vez presa, a pessoa deve ser pronta- 


mente levada perante a autoridade judicial 
competente no Estado de custódia para se 


determinar que a prisão foi realizada em 
conformidade com determinados 
requisitos e que o mandado se aplica à 
pessoa em referência (Artigo 59(2)). 
Entretanto, a autoridade do Estado não 


pode considerar se o mandado do TPI foi 


emitido corretamente (Artigo 59(4)). A 
pessoa só pode fazer tal contestação 
perante o TPI. 


b) Sea autoridade judicial competente 
perceber quaisquer dificuldades ou 
conflitos no cumprimento do pedido de 
entrega, ela deverá consultar o Tribunal 
(Artigo 97). 


c) Sea pessoa presa já estiver sendo 
investigada pelo Estado requerido pelo 
mesmo crime, o Estado deve apresentar 
uma impugnação de admissibilidade 
conforme previsto nos Artigos 18 e 19,e 
procurar adiar a execução do pedido em 
conformidade com o Artigo 95. 


d) Sea pessoa presa já estiver sendo investi- 
gada ou cumprindo uma pena de prisão 
por um outro crime, o Estado requerido 
deve consultar o Tribunal, após acolher o 
pedido de entrega (Artigo 89(4)). 


Implementação 
a) Tempo sob custódia 


Muitas jurisdições já exigem que uma 
pessoa somente possa ser mantida sob 
custódia por vinte e quatro horas, e 
certamente por um prazo não superior a 
poucos dias, antes de ser levada perante 
uma autoridade judicial para se 


determinar se a detenção ainda se 
justifica. Os Estados-Partes devem 
assegurar que as pessoas não sejam 
mantidas sob custódia por longos 
períodos, aguardando uma audiência 
judicial a respeito da validade da prisão. 


b) Autoridade judicial competente 


Os Estados-Partes precisam designar a 
instância de autoridade judicial apropriada 
para assumir jurisdição sobre tais matérias 
e conceder àquela autoridade a jurisdição 
correspondente para ordenar a entrega da 
pessoa. É preciso exigir que a autoridade, 
então, faça as constatações previstas pelo 
Artigo 59(2), em conformidade com o 
Artigo 59(4). 


c) Dever de consulta 


É possível que sejam necessárias leis e 
procedimentos para permitir ou exigir que 
a autoridade pertinente consulte o TPI 
sempre que houver quaisquer preocupações, 
problemas ou conflitos no cumprimento do 
pedido de entrega. Se a pessoa já for um 
suspeito ou prisioneiro, serão necessárias 
leis e procedimentos para exigir que a 
autoridade pertinente consulte o TPI. 
Todos os procedimentos devem permitir 
que tais consultas ocorram com celeridade. 


Liberdade Provisória 
Descrição 


Na audiência inicial perante a autoridade 
judicial do Estado, a pessoa presa tem o direito 
de requisitar liberdade provisória pendente de 
entrega (Artigo 59(3)). A Câmara de Questões 
Preliminares do TPI deve ser notificada de 
quaisquer requerimentos de liberdade 
provisória e deve emitir recomendações à 
autoridade do Estado, às quais tal autoridade 
deve dispensar plena consideração antes de 
tomar sua decisão (Artigo 59(5)). O Artigo 
59(4) estipula os demais fatores que a 
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autoridade do Estado deve levar em conta ao 
considerar a possibilidade de deferir um pedido 
de liberdade provisória. A autoridade deve 
considerar a gravidade dos crimes alegados e se 
“há circunstâncias urgentes e excepcionais que 
justifiquem a liberdade provisória” e “se há 

as salvaguardas necessárias para que o Estado 
de custódia possa cumprir sua obrigação de 


assegurar que o Estado de custódia pode 
cumprir seu dever de entregar a pessoa ao 
Tribunal. Entretanto, não cabe à autoridade 
competente do Estado requerido considerar 
se o mandado de prisão foi emitido 
corretamente em conformidade com o 
Estatuto de Roma (Artigo 59(4)). 


DE : a c) Os Estados devem notificar a Câmara de 

entregar o indivíduo ao Tribunal”. E dê ; 
Questões Preliminares do TPI a respeito 

Se o pedido de liberdade provisória for de quaisquer pedidos de liberdade 
concedido, a Câmara de Questões Preliminares provisória e providenciar para que a 
deverá ser notificada a esse respeito. A Câmara autoridade competente do Estado dê plena 
poderá, então, requisitar relatórios periódicos consideração a quaisquer recomendações 
sobre o status da liberdade provisória e caberá da Câmara de Questões Preliminares antes 
ao Estado de custódia providenciá-los (Artigos de pronunciar sua decisão (Artigo 59(5)). 
Pagan: d) Seo pedido de liberdade provisória for 
Deve-se criar e manter um registro do tempo concedida à pessoa, os Estados deverão 
que a pessoa passar sob custódia no Estado pelo responder a quaisquer pedidos de 
menos até que ela seja absolvida ou condenada relatórios periódicos sobre o status da 
pelo TPI. Isso garantirá que o TPI poderá levar liberdade provisória feitas pela Câmara de 
esse período de tempo em conta para fins de Questões Preliminares (Artigo 59(6)). 
determinação da sentença, caso a pessoa 
seja subsequentemente condenada pelo TPI Implementação 
fria e a) Liberdade provisória 


Obrigações 


a) Pessoas presas sujeitas a um mandado do 
TPI devem ter a oportunidade de exercer 
seu direito de requisitar a liberdade 
provisória pendente de entrega (Artigo 
59(3)). Em algumas jurisdições, esse 
pedido não seria necessário, nos casos em 
que a autoridade pertinente já estiver 
obrigada a determinar se a pessoa deve 
ou não ser detida, mesma em não se 
apresentando qualquer pedido de soltura. 


b) A autoridade competente do Estado 
requerido deve considerar se, dada a 
gravidade dos crimes alegados, existem 
circunstâncias urgentes e excepcionais para 
justificar a liberdade provisória e se 
existem as salvaguardas necessárias para 


São necessários leis e procedimentos para 
conceder a liberdade provisória de 
suspeitos, tais como leis que permitam 
“fiança” ou garantias, ou outras medidas 
de restrição da liberdade. Também são 
necessárias leis para se assegurar que a 
autoridade do Estado que toma a decisão 
sobre a detenção ou não detenção da 
pessoa leve em conta as questões a que se 
refere o Artigo 59(4) e quaisquer 
recomendações que a Câmara de Questões 
Preliminares fizer sobre a questão, em 
conformidade com o Artigo 59(5). 


b) Relatórios periódicos sobre a liberdade 
provisória 


É necessário um procedimento para 
manter a Câmara de Questões 
Preliminares informada periodicamente 
sobre o status da liberdade provisória, em 
conformidade com o Artigo 59(6). Ou 
seja, quem quer que conceda um pedido 
de liberdade provisória deve comunicar 
esse fato à autoridade pertinente para que 
esta a transmita à Câmara de Questões 
Preliminares; em seguida, deve-se 
estabelecer um mecanismo de revisão 
periódica da liberdade provisória ou do 
status da liberdade provisória, a fim de, 
então, comunicar essa informação 
periodicamente à Câmara de Questões 
Preliminares. 


c) Registros do tempo passado sob custódia 


As pessoas encarregadas dos estabeleci- 
mentos de detenção precisam manter um 
registro especial de quaisquer pessoas 
detidas em conformidade com um 
mandado do TPI e encaminhar uma 
cópia desse registro ao TPI quando da 
entrega da pessoa ao TPI. Isso ajudará o 
TPI a determinar uma sentença 
apropriada, caso a pessoa venha a ser 
condenada subsequentemente. 


Emissão de uma citação 
Descrição 


O Artigo 58(7) permite que a Câmara de 


Questões Preliminares emita uma citação como 


alternativa ao mandado de prisão. Essa citação 
poderá ser emitida com ou sem condições 
restritivas de liberdade, que não a detenção, 
contanto que as leis do Estado de custódia 
disponham sobre essas condições. As leis do 
Estado poderão permitir, por exemplo, a 
apreensão do passaporte da pessoa em tais 
circunstâncias. 


Os parágrafos (a)-(d) do Artigo 58(7) 
estipulam o conteúdo necessário das citações: 


(a) O nome do indivíduo e qualquer outra 
dado que contribua para sua identificação; 


(b) A data em que deverá comparecer; 


(c) Referência expressa aos crimes da 
competência do T'PI que presumivelmente 
tenham sido cometidos; e 


(d) Uma descrição concisa dos fatos que 
presumivelmente constituam esses crimes. 


Os Estados obrigam-se a notificar a pessoa a 
respeito de tal citação. 


Obrigações 


Os Estados devem assumir responsabilidade 
pela notificação da citação à pessoa pertinente, 
quando requeridos pelo Tribunal (Artigo 58(7)). 


Implementação 


a) O TPI precisa saber quais “condições 
restritivas de liberdade (diferentes da 
prisão)” são permissíveis nos termos da 
legislação nacional do Estado, quando 
uma pessoa que se encontra no território 
do Estado for citada a comparecer 
perante o Tribunal em razão de uma 
matéria criminal. 


b) Poderão ser necessários legislação e 
procedimentos para assegurar a 
notificação e a execução de processo nas 
jurisdições dos Estados-Partes no que 
concerne a tais citações. 


c) Poderão ser necessários legislação e 
procedimentos para permitir que as 
pessoas pertinentes executem as condições 
que o TPI determinar devam ser aplicadas 
após ter consultado com o Estado, tal como 
a apreensão do passaporte da pessoa. 
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2.6 
Entrega de uma Pessoa 
ao TPI 


"Caráter específico” do TPI 
Descrição 


O Artigo 91(2)(c) requer que os Estados-Partes 
levem em conta “o caráter específico do 
Tribunal” quando da determinação de seus 
requisitos para o processo de entrega em seu 
Estado. O Artigo, além disso, estabelece que 
“esses requisitos não poderão ser mais onerosos 
que os aplicáveis a pedidos de extradição 
previstos em tratados ou arranjos concluídos 
pelo Estado requerido e outros Estados e, se 
possível, serão menos onerosos”. Essa redação 
foi escolhida para incentivar os Estados, se 
possível, a introduzir um processo mais 
simplificado para a entrega de pessoas ao 

TPI do que o atual processo de extradição 
Estado-Estado. 


A idéia subjacente é que os atuais procedi- 
mentos de extradição de cidadãos de um Estado 
para outro envolvem muitas e longas demoras. 
Isso é compreensível nos casos em que há 
diferenças de jurisprudência e nos parâmetros 
de um julgamento justo entre diferentes 
jurisdições, e quando os Estados precisam 
proteger seus cidadãos de possíveis injustiças. O 
regime do TPI, por contraste, foi estabelecido 
pelos próprios Estados-Partes. Durante a 
entrega de pessoas ao TPI, considerações 
relativas ao impacto de valores nacionais sobre o 
exercício do direito penal em diferentes Estados 
não precisam ser levados em conta. Essas 
preocupações não são suscitadas da mesma 
forma com o TPI, uma vez que não se trata de 
uma jurisdição estrangeira, como é o tribunal 
de um outro Estado. Todos os Estados-Partes 
participaram ativamente da redação do Estatuto 
de Roma e, no futuro, participarão ativamente 
da elaboração de suas regras procedimentais, 
mediante sua atuação na Assembléia dos 


Estados-Partes. Assim, cada cidadão será 
tratado de acordo com as normas definidas e 
mantidas pelos Estados-Partes, não havendo, 
pois, qualquer necessidade de os Estados 
passarem por procedimentos complexos para 
proteger seus cidadãos de processos sobre os 
quais não têm controle. 


Pré-condições para uma ordem de entrega 

O Estatuto também cria um número 
considerável de barreiras procedimentais a 
serem superadas pelo Promotor do TPI antes 
que um pedido de entrega possa ser emitido 
pelo Tribunal (Artigos 53, 54 e 58). Portanto, 
um pedido de entrega do TPI constitui uma 
base confiável para se pressupor que: um crime 
da jurisdição do Tribunal foi ou está sendo 
cometido (Artigo 53(1)(a)); existe uma base 
legal ou factual suficiente para um mandado 
(Artigo 53(2)(a)); o processo penal é do 
interesse da justiça, levando-se em conta todas 
as circunstâncias, inclusive a gravidade do 
crime, os interesses das vítimas e a idade ou a 
estado de saúde do suposto autor do crime, e 
seu papel no crime que é objeto da alegação 
(Artigo 53(2)(c)); a fim de estabelecer a 
verdade, o Promotor ampliou ou ampliará o 
inquérito de modo a abarcar todos os fatos e 
provas relevantes para uma avaliação da 
existência de responsabilidade penal nos termos 
do Estatuto, inclusive, igualmente, 
circunstâncias agravantes e atenuantes (Artigo 
54(1)(a)); no entender da Câmara de Questões 
Preliminares, a prisão da pessoa parece ser 
necessária para assegurar o comparecimento da 
pessoa ao juízo, para assegurar que a pessoa 
não obstrua ou coloque em risco o inquérito ou 
o processo do Tribunal, ou para impedir que a 
pessoa continue cometendo o crime (Artigo 
58(1)); e a Câmara de Questões Preliminares 
está satisfeita que existem base razoável para 
crer que a pessoa cometeu os crimes a que se 
refere o mandado (Artigo 58(1)(a)). 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Neste sentido projetos de educação permanente, de formação profissional e de pesquisa precisam ser incrementados no 
próximo período. 

Pesquisas e outros projetos financiados e/ou apoiados 

- Projetos financiados por edital - 2005 / 2006 

Edital MCT/CNPq/MS - SCTIE - DECIT/CT Saúde nº 07/2005 

No dia 10 de junho de 2005, o Ministério da Saúde e o Ministério da Ciência e Tecnologia, através do CNPq, lançaram o 
Edital de Saúde Mental, para estudos e pesquisas. O investimento em pesquisa no valor total de seis milhões de reais 
(capital, custeio e bolsas) apoiou projetos entre duzentos e cingúenta e quinhentos mil reais. Abaixo, as instituições e 
projetos aprovados e pagos. 

Projetos Aprovados Instituições 

- Análise da efetividade das praticas terapêuticas nos centros de atenção psicossocial (caps) do estado de Mato Grosso 
UFMT. 

- Avaliação dos centros de atenção psicossocial do estado de Mato Grosso - UNIC 

- Transtorno de pânico e função respiratória, função vestibular e neuroimagem funcional: identificação e caracterização de 
subgrupos diagnósticos - UFRJ. 

- Investigação sobre os efeitos discursivos da "capscização" da atenção à saúde mental: avaliação qualitativa dos 
processos de institucionalização do modelo caps - UFMG 


- Função microbicida de monócitos em pacientes com esquizofrenia - UFPE 


- Intervenções terapêuticas de caráter interdisciplinar para tratamento de transtornos mentais comuns (síndromes 
depressivas e ansiosas) em unidades do programa de saúde da família - UERJ 


- Assistência à saúde mental no amazonas: analise de demanda e produção - UFAM 


- Análise diagnostica de sistemas locais de saúde para atender aos agravos provocados por acidentes e violências contra 
idosos - FIOCRUZ 


- Os caps e os cuidados psicossociais: cenários e possibilidades na evolução dos portadores de sofrimento psíquico em 
cidade de porte médio do sul do Brasil - UCPEL 


- Do confinamento ao acolhimento: mudando a pratica de institucionalização de crianças e adolescentes portadores de 
necessidades especiais no estado do Rio de Janeiro - PUC-RJ 


- Avaliação dos centros de atenção psicossocial da região sul do Brasil - UFPEL 
- Novos modelos de disfunção colinérgica para o estudo de demências - UFMG 


- Interações genético-ambientais como fatores de risco, ou de proteção, para transtornos de humor ao longo do ciclo da 
vida - UFMG. 


- Violência contra as mulheres e saúde mental: analise de programas de atendimento a homens autores de violência - 
UFPE 


- Articulando experiências, produzindo sujeitos e incluindo cidadãos: um estudo sobre as novas formas de cuidado em 
saúde mental na Bahia e em Sergipe, Brasil - UFBA. 


- Prognóstico das psicoses funcionais quatro anos após o primeiro contato com serviços de saúde Mental - USP 
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Ausência de base para recusa 
Todos os Estados, ademais, têm um interesse 
intrínseco na eliminação dos crimes da 


oneroso, levando-se em conta o caráter 
específico do Tribunal (Artigo 91(2)(c)). 


ug c) Os Estados devem assegurar que a pessoa 
jurisdição do TPI, uma vez que se trata dos : e j Ea ; 

; ; ; seja entregue ao Tribunal tão logo possível 
mais graves crimes que constituem fonte de ; 

- : i á após uma ordem de entrega da pessoa 

preocupação para a comunidade internacional (Artigo 59(7)) 
como um todo. O Estatuto foi redigido 5 | 
especificamente para tratar desses crimes, E 
: À : . Implementação 
independentemente de quaisquer considerações 
políticas ou diplomáticas que possam existir a) Abordagens simplificadas 


entre os Estados. O Estatuto estabelece muitas 
garantias de que esses crimes serão julgados 
segundo os mais elevados padrões do direito 
internacional e salvaguardas processuais que 
garantem a máxima proteção, sob um regime 
de elegibilidade extremamente rigoroso, que 
atribui aos Estados a responsabilidade inicial 
de processar e punir esses crimes. 


O Estatuto, portanto, não estabelece razões para 
a recusa de entrega de uma pessoa ao TPI e 
exige que os Estados-Partes cumpram todas os 
pedidos de prisão e entrega (Artigo 89(1)). 
Uma vez que o Estado tenha ordenado a 

entrega da pessoa, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos no regime do 

TPI, a pessoa deve ser entregue ao Tribunal tão 
logo possível (Artigo 59(7)). Dessa forma, os 
Estados assistirão ao Tribunal na administração 
da justiça de modo tempestivo. Observe-se 

que os Estados poderão não ter de arcar com a 
despesa de transporte da pessoa ao Tribunal, 
conforme previsto no Artigo 100(1)(e). 


Obrigações 


a) Os Estados-Partes devem implementar um 
procedimento para a entrega de uma 
pessoa ao TPI quando requeridos (Artigos 
59(7) e 89(1)). Esse procedimento não b) 
deve permitir quaisquer razões para recusa 
de entrega. 


b) O procedimento não deve envolver 
requisitos mais onerosos do que os 
procedimentos de extradição normais do 
Estado, e deve, se possível, ser menos 


Os Estados poderão optar por uma 
abordagem simplificada à execução dos 
pedidos de entrega emitidos pelo TPI, a 
fim de se assegurar que o Tribunal não 
incorra desnecessariamente em atrasos na 
execução de seu valioso trabalho para a 
comunidade internacional. Se possível, os 
Estados devem estabelecer um procedi- 
mento especial de entrega ao TPI que 
elimine algumas das barreiras tipicamente 
encontradas em processos de extradição. É 
possível, por exemplo, que os Estados 
optem por reduzir o número de recursos 
que uma pessoa pode interpor, ou dispensar 
por completo o direito a recurso, a fim de 
acelerar o processo de apresentação da 
pessoa perante o TPI. Conforme previsto 
no Artigo 14(5) do Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos, que estipula as 
normas mínimas nos termos do direito 
internacional, uma pessoa tem direito a 
recorrer somente de uma condenação ou 
uma sentença, não de uma ordem de 
extradição ou de entrega. O Estatuto de 
Roma não se pronuncia sobre a questão de 
recursos a ordens de entrega no plano 
nacional. 


Os Estados-Partes devem, no mínimo, 
assegurar que dispõem de um 
procedimento célere para o transporte de 
pessoas ao TPI, uma vez efetuada uma 
ordem de entrega. Na maioria dos casos, os 
Estados deverão poder recuperar do TPI o 
custo incorrido no transporte da pessoa até 
o Tribunal. 
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c) 


d) 


e) 


Cidadãos e não-Cidadãos do Estado 


Os Estados devem assegurar que possuem 
leis e procedimentos que lhes permitem 
entregar tanto cidadãos nacionais quanto 
cidadãos de outro Estado que se 
encontram em seu território. 


Discricionariedade do Promotor 


Os Estados devem ter presente que o 
Estatuto de Roma não permite que 
Promotores nacionais exerçam qualquer 
poder discricionário no que concerne à 
concessão de imunidade de entrega a 
pessoas em troca de sua assistência em 
outras investigações ou processos judiciais. 
Isso é compreensível em razão da natureza 
grave dos crimes da jurisdição do TPI. O 
Artigo 65(5) estabelece que o Promotor do f) 
TPI não pode entrar em “negociações de 
pena” aplicáveis com o advogado de defesa. 
Somente o Tribunal propriamente dito é 
que pode decidir se a disposição de uma 
pessoa em cooperar deve ser levada em 
conta de algum modo. À guisa de exemplo, 
esse fator pode ser considerado um 
atenuante durante o processo de 
determinação da pena, conforme previsto 
no Artigo 78(1) (“as circunstâncias 
pessoais do condenado” devem ser levadas 
em conta pelo Tribunal quando da 
determinação da pena). 


Suficiência de provas 


O Artigo 91(2)(c) permite que os Estados 
determinem seus próprios requisitos para 
o processo de entrega em seu Estado. Um 
requisito a se considerar é a suficiência das 
provas necessárias para permitir que o 
Estado ordene a entrega. Esse requisito 
deve ser tão mínimo quanto possível, 
tendo-se presente a necessidade de os 
Estados evitarem a criação de requisitos 
onerosos para o Tribunal. O Artigo 58(3) 
estabelece que todos os mandados de 
prisão do TPI conterão as seguintes 


informações: “(a) o nome do indivíduo e 
qualquer outro dado que contribua para a 
sua identificação; (b) referência expressa 
aos crimes da competência do Tribunal 
que presumivelmente tenham sido 
cometidos; e (c) uma descrição concisa dos 
fatos que presumivelmente constituam os 
crimes alegados.” Esses componentes 
devem proporcionar provas suficientes a 
partir das quais emitir uma ordem de 
entrega, dadas as salvaguardas processuais 
contidas no Estatuto. O método melhor e 
mais fácil para se assegurar a suficiência 
das provas para o cumprimento de pedidos 
do TPI consiste, portanto, em fazer do 
conteúdo exigido de um mandado de 
prisão do TPI o requisito mínimo. 


Uso de procedimentos normais de 
extradição 


Se o Estado decidir usar seus procedimentos 
normais de extradição para a entrega de 
pessoas ao TPI, isso poderá exigir 
emendas substanciais às leis e aos 
procedimentos existentes. 


A questão da dupla criminalidade poderá 
ser suscitada em termos dos requisitos 
nacionais. A dupla criminalidade não é 
efetivamente um requisito nos termos do 
Estatuto do TPI. Ou seja, o Estatuto não 
exige que os Estados tipifiquem todos os 
crimes do TPI ocorridos em seu território 
para que se possa entregar pessoas 
suspeitas ao TPI. Essa é uma questão que 
cabe a cada Estado decidir: se tornarão a 
dupla tipificação um requisito para si 
mesmos quando da entrega de uma pessoa 
ao TPI, ou não. Entretanto, os Estados não 
poderão usar o não-estabelecimento da 
dupla tipificação como razão para se 
recusarem a entregar uma pessoa ao TPI. 
Se houver probabilidade de essa questão 
ser suscitada no plano nacional, a maneira 
mais fácil de prevenir quaisquer 
reivindicações nesse sentido consiste em 


fazer com que todos os crimes da 
jurisdição do TPI se tornem crimes no 
território do Estado, anexando ou 
reproduzindo a seção respectiva do 
Estatuto do TPI ao código penal ou seu 
equivalente. Todos esses crimes também 
deverão ser convertidos em crimes 
passíveis de extradição. Ambas as 
abordagens teriam a vantagem adicional de 
permitir que o Estado coopere com mais 
facilidade com outros Estados nos 
processos judiciais de apuração dos crimes 
da competência do TPI, uma vez que não 
haveria a questão da dupla tipificação ou 
de crimes passíveis de extradição nas 
relações Estado-Estado. 


Se os procedimentos de extradição do 
Estado-Parte condicionam a extradição à 
existência de um tratado, no caso de o 
Estado receber um pedido de um Estado- 
Parte com o qual não tem um tratado de 
extradição, o Estado deve se dotar da 
possibilidade de tratar o Estatuto de Roma 
como a base legal para a extradição no 
caso desses crimes. 


Adiamento de pedidos de entrega e 
ne bis in idem 


Descrição 


A autoridade judicial competente no Estado de 
custódia deve fazer várias constatações quando 
a pessoa presa for apresentada a ela pela 
primeira vez, a saber, determinar que o 
mandado se aplica à pessoa, que a pessoa foi 
presa em conformidade com o processo cabível 
e que os direitos da pessoa foram respeitados 
(Artigo 59(2)(a)-(c)). Entretanto, nenhuma 
dessas constatações constitui razão para uma 
recusa de entrega. O Artigo 97(b) exige que os 
Estados consultem o Tribunal “prontamente” a 
fim de resolver a matéria se, por exemplo, o 
inquérito realizado determinar que a pessoa no 
Estado requerido claramente não é a pessoa 
nomeada no mandado. Os Estados-Partes 


poderão decidir o que desejam fazer no plano 
nacional quando não tiver sido seguido o 
devido processo, ou nos casos em que não 
tiverem sido respeitados os direitos do 
indivíduo. Porém, os Estados-Partes não podem 
se recusar a entregar a pessoa em razão dessas 
questões, nem o Estatuto dispõe sobre a 
possibilidade de adiarem a execução do pedido 
de entrega nessas circunstâncias. Nos casos em 
que a pessoa não pode ser localizada, em 
absoluto, a despeito de todos os esforços 
envidados pelo Estado requerido, o Estado deve, 
igualmente, consultar o Tribunal sem demora a 
fim de resolver a matéria (Artigo 97(b)). 


Ne bis in idem 

Existe, entretanto, uma situação em que os 
Estados poderão adiar a execução do pedido de 
entrega. Em conformidade com os Artigos 
20(3) e 89(2), a pessoa procurada para entrega 
poderá apresentar uma impugnação perante 
um tribunal nacional com base no princípio de 
ne bis in idem. Conforme prevê o Artigo 20(3), 
esse princípio significa que: se a pessoa já tiver 
sido julgada anteriormente por conduta que 
constituiria genocídio, um crime contra a 
humanidade ou um crime de guerra, conforme 
definido pelo Estatuto, o TPI não julgará a 
pessoa pela mesma conduta. A única exceção a 
esse princípio é discutida abaixo na seção 
“Complementaridade”. 


Se a pessoa apresentar tal contestação, a parte 
requisitada fica obrigada a “manterá de imediato 
consultas com o Tribunal para determinar se 
houve uma decisão sobre a admissibilidade da 
causa” (Artigo 89(2)). Tal decisão poderá se dar 
da seguinte forma: conforme previsto no Artigo 
19(1), o TPI deve entender satisfatoriamente 
que tem competência sobre qualquer caso 
trazido perante o Tribunal, e uma das 
considerações, para tanto, é a admissibilidade 
do caso. Nos termos do Artigo 17(1)(c), o 
Tribunal obriga-se a determinar que um caso é 
inadmissível quando a pessoa em questão já 
tiver sido julgada pela conduta que é o objeto da 
demanda. O Promotor poderá, ainda assim, 
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requisitar que a Câmara de Questões 
Preliminares autorize um inquérito o nos casos 
em que houver alguma incerteza acerca da 
indisposição ou incapacidade do Estado de 
levar adiante o processo judicial de modo 
genuíno (Artigo 18(2)). O Estado em questão 
ou o Promotor poderá recorrer à Câmara de 
Apelação a respeito da questão (Artigo 18(4)). 
Assim, há várias oportunidades para decisões 
sobre a admissibilidade de um caso. 


Se o Tribunal já tiver determinado que um caso 
é admissível, o Estado requerido deve proceder 
à entrega (Artigo 89(2)). Se, entretanto, estiver 
pendente uma decisão de admissibilidade, o 
Estado requerido poderá adiar a execução do 
pedido até que o Tribunal faça sua determinação 
quanto à admissibilidade do caso (Artigo 89(2)). 


Obrigações 


a) Os Estados-Partes devem consultar o 
Tribunal sem demora a fim de resolver 
quaisquer questões suscitadas com relação 
a problemas na execução de um pedido de 
entrega, inclusive o fato de que a pessoa 
que se encontra no Estado requerido 
claramente não é a pessoa nomeada no 
mandado de prisão (Artigo 97(b)). Os 
Estados não poderão simplesmente se 
recusar a executar o pedido de entrega. 


b) Os Estados-Partes devem permitir que 
uma pessoa procurada apresente uma 
impugnação perante um tribunal nacional 
ou outra autoridade competente, seo TPI 
estiver procurando a pessoa por conduta 
que já tenha formado a base de uma ação 
judicial por genocídio, crimes contra a 
humanidade ou crimes de guerra (Artigos 
20(3) e 89(2)). Entretanto, o tribunal ou a 
autoridade nacional não poderá 
determinar se o caso é admissível perante 
o TPI. Somente o TPI pode fazer essa 
determinação. 


c) 


d) 


e) 


Se a pessoa procurada para ser entregue 
apresentar uma impugnação perante um 
tribunal ou outra autoridade nacional com 
base no princípio ne bis in idem, o Estado 
requerido deve consultar o Tribunal 
imediatamente, a fim de determinar se foi 
tomada uma decisão relevante quanto à 
admissibilidade do caso (Artigo 89(2)). 


O Estado requerido deve proceder à 
execução do pedido de entrega, se o 
Tribunal já tiver decidido que o caso é 
admissível (Artigo 89(2)). 


Se a decisão de admissibilidade estiver 
pendente, o Estado requerido poderá adiar 
a execução do pedido até que o Tribunal 
determine a admissibilidade do caso 
(Artigo 89(2)). 


Implementação 


a) 


b) 


Os Estados-Partes devem assegurar que 
dispõem de procedimentos que permitam 
uma comunicação rápida e eficiente com o 
Tribunal, no caso de haver algum problema 
na execução de um pedido de entrega, 
inclusive a impossibilidade de se localizar 
a pessoa requisitada (Artigo 97(b)). 


Os Estados-Partes também devem 
estabelecer procedimentos e introduzir 
legislação, caso ainda não o tenham feito, 
no sentido de assegurar que as pessoas 
procuradas para serem entregues ao TPI 
possam receber alguma forma de 
reparação no plano interno, nos casos em 
que não tiver sido seguido o processo 
apropriado nos termos do direito interno, 
ou nos casos em que não tiverem sido 
respeitados os direitos da pessoa previstos 
na legislação nacional quando da prisão da 
pessoa (Artigo 59(2)(b) e (c)). 


c) 


d) 


e) 


|O) 


Deve-se estabelecer um procedimento para 
situações em que uma pessoa procurada 
para ser entregue ao TPI apresentar uma 
contestação perante um tribunal ou outra 
autoridade nacional competente com base 
no princípio ne bis in idem (Artigo 89(2)). 
A introdução de tal procedimento exigirá 
uma diligente manutenção de registros de 
julgamentos prévios e, possivelmente, 
acesso aos registros de outros Estados, de 
modo que o tribunal nacional possa 
verificar se existe qualquer base para a 
reivindicação da pessoa, antes de 
encaminhar a questão ao TPI. 


Também é preciso estabelecer um 
procedimento para a apresentação de todas 
essas reivindicações ao TPI e para 
consultas com o TPI sobre quaisquer 
decisões por ele tomadas quanto à questão 
(Artigo 89(2)). 


Uma vez que estiver evidente que o TPI já 
decidiu que o caso é admissível, o Estado 
deve organizar e providenciar a entrega da 
pessoa tão rapidamente quanto possível 
(Artigo 59(7)). 


Se a decisão de admissibilidade estiver 
pendente, os Estados precisarão considerar 
se desejam continuar a entrega ou não. Se 
desejarem, poderão prosseguir, em cujo 
caso, uma vez tomada a decisão de entregar 
a pessoa, a pessoa dever ser levada perante 
o Tribunal tão rapidamente quanto 
possível (Artigo 59(7)). Se os Estados 
decidirem adiar a entrega, seria 
extremamente prudente assegurar que 
dispõem de legislação e procedimentos 
que permitem que as autoridades 
pertinentes mantenham a pessoa sob 
prisão provisória, ou restrinjam sua 
liberdade de algum outro modo, até que o 
Tribunal decida quanto à questão da 
admissibilidade. Do contrário, a pessoa 
poderá evadir-se. 


Pedidos concorrentes 
Descrição 


O Artigo 90 descreve o procedimento a ser 
seguido nos casos em que um Estado-Parte 
receber pedidos tanto do TPI quanto de outro 
Estado referentes à entrega da mesma pessoa 
pela mesma conduta. Em termos gerais, os 
Estados-Partes obrigam-se a notificar as várias 
partes e dar prioridade a pedidos provenientes 
do TPI, nos casos em que o Tribunal houver 
determinado que o caso é admissível e o Estado 
requerente for um Estado-Parte (Artigo 90(2)). 
Se o Tribunal ainda estiver considerando a 
questão da admissibilidade, o Tribunal deverá 
agilizar sua determinação (Artigo 90(3)). Se o 
Estado tiver obrigações nacionais para com 
Estados não-Partes, o Estado geralmente poderá 
decidir se deseja entregar a pessoa ao Tribunal 
ou extraditar a pessoa para o Estado não-Parte 
requerente. Entretanto, o Artigo 90(6) e (7)(a) 
exige que o Estado requerido leve em conta 
questões tais como as respectivas datas dos 
pedidos, a nacionalidade do violador e das 
vítimas, bem como a possibilidade de entrega 
subsegiiente entre o Tribunal e o Estado 
requerente. 


Obrigações 


a) Se um Estado-Parte receber pedidos 
provenientes tanto do TPI quanto de outro 
Estado referentes à entrega de uma pessoa 
nos termos do Artigo 89, nos casos em que 
a mesma pessoa estiver sendo requisitada 
pela mesma conduta, o Estado-Parte deve 
notificar o Tribunal e o Estado requerente 
acerca desse fato (Artigo 90(1)). 


b) Nos casos em que (i) o Estado requerente 
também for um Estado-Parte; e (11) o 
Tribunal já tiver determinado a admissi- 
bilidade do caso, levando em conta o 
inquérito ou o processo judicial em 
andamento no Estado requerente; então 
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c) 


d) 


(iii) o Estado requerido deve dar 
prioridade ao pedido do Tribunal. Se o 
Tribunal ainda estiver considerando a 
questão de admissibilidade, o Estado não 
deve extraditar a pessoa para o Estado 
até que o Tribunal tenha determinado 

se o caso é admissível perante o TPI. 
Entretanto, o Estado requerido poderá 
proceder às providências relativas ao 
pedido de extradição em todos os demais 
aspectos (Artigo 90(2)). 


Nos casos em que (i) o Estado requerente 
não for um Estado-Parte; e (11) o Estado 
requerido não tiver a obrigação 
internacional de extraditar a pessoa para o 
Estado requerente; e (iii) o Tribunal tiver 
determinado que o caso é admissível; 
então (iv) o Estado requerido deve 
conferir prioridade ao pedido do Tribunal 
(Artigo 90(4)). Se o Tribunal não tiver 
determinado se o caso é admissível, o 
Estado requerido poderá proceder às 
providências relativas ao pedido de 
extradição por parte do Estado requerente, 
a seu critério, porém não deverá extraditar 
a pessoa em questão para o Estado 
requerente (Artigo 90(3) e (5)). 


Nos casos em que (i) o Estado requerente 
não for um Estado-Parte; e (11) o Estado 
requerido tiver uma obrigação 
internacional de extraditar a pessoa para o 


Estado requerente; e (iii) o Tribunal já tiver 


determinado que o caso é admissível, 
então (iv) o Estado requerido deve 
determinar se entregará a pessoa ao 
Tribunal ou se a extraditará para o Estado 
requerente. Ao tomar sua decisão, o Estado 
requerido deve levar em conta, pelo menos, 
os seguintes fatores: (a) As respectivas 
datas do pedido; (b) Os interesses do 
Estado requerente, tais como se o crime foi 
cometido em seu território ou contra um 
de seus cidadãos; e (c) A possibilidade de 
entrega subsequente entre o Tribunal e o 
Estado requerente (Artigo 90(6)). 


e) Nos casos em que (i) o Estado requerente 
for um Estado-Parte ou um Estado não- 
Parte; e (11) o Tribunal tiver determinado 
que o caso é inadmissível, quando da 
notificação do recebimento de pedidos 
concorrentes e da subsequente e célere 
consideração da questão de admissibilidade; 
e (iii) o Estado requerido subsequentemente 
se recusar a extraditar a pessoa para o 
Estado requerente; então (iv) o Estado 
requerido deve notificar o Tribunal acerca 
dessa decisão, caso a determinação do 
Tribunal quanto à admissibilidade tenha se 
fundamentado na capacidade, do Estado 
requerente, de processar o caso (Artigo 
90(8)). 


f) Nos casos em que (i) a conduta que 
constitui o crime alegado for diferente no 
pedido do TPI e no pedido do Estado; e 
(ii) o Estado requerente for um Estado- 
Parte ou um Estado não-Parte; e (ill) o 
Estado requerido não tiver uma obrigação 
internacional de extraditar a pessoa para o 
Estado requerente; então (iv) o Estado 
requerido deve conferir prioridade ao 
pedido do Tribunal (Artigo 90(7)(a)). Nos 
casos em que todos esses fatores forem 
idênticos, exceto o fato de o Estado 
requerido ter uma obrigação internacional 
de extraditar a pessoa para o Estado 
requerente, então o Estado requerido deve 
determinar qual requisição cumprir. Ao 
tomar sua decisão, o Estado deve levar em 
conta todos os fatores a que se refere o 
Artigo 90(6), bem como dispensar especial 
consideração à natureza e à gravidade 
relativas da conduta em questão (Artigo 


90(7)(b)). 


Implementação 


Os Estados-Partes devem assegurar que 
dispõem de leis e procedimentos para acomodar 
todas essas obrigações conforme especificado 
pelo Estatuto. Qualquer legislação ou diretriz 


política deve expressar claramente a qual pedido 
o Estado deve conferir prioridade em cada 
situação. A única exceção é o caso em que o 
Estado deve tomar a decisão. Em cada um 
desses casos, a legislação ou diretriz política 
deve exigir que o tomador da decisão considere 
todos os fatores relevantes, principalmente 
aqueles mencionados no Artigo 90(6) e (7). 


Os Estados-Partes também precisam assegurar 
que se mantenham as comunicações com o 
Tribunal ao longo de todo o processo, a fim de 
permitir que o Tribunal tome uma decisão 
informada sobre questões de admissibilidade, 
bem como que se mantenham em dia com o 
progresso das decisões do Tribunal quanto à 
admissibilidade. 


Conflitos com outras obrigações 
internacionais 


Descrição 


O direito internacional confere a Chefes de 
Estado e membros do corpo diplomático 
imunidade de processo penal por Estados 
estrangeiros (Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas, Artigo 31(1)). Entretanto, os 
crimes listados no Estatuto poderão ser 
cometidos por diplomatas, Chefes de Estado, 
funcionários do governo ou qualquer outra 
pessoa que goze de imunidade diplomática, e o 
direito internacional poderá não reconhecer 
imunidade de processo no que se refere a tais 
crimes hediondos. 


O TPI determinará se existe imunidade quando 
uma questão lhe for encaminhada. Entretanto, 
o Artigo 98 cria certas restrições ao Tribunal, 
quando estiver requerendo entrega ou outros 
tipos de assistência dos Estados. O Artigo 98(1) 
trata da situação em que a entrega de uma 
pessoa representaria um conflito com a obri- 
gação de um Estado, conforme prevista no 
direito internacional, com relação à imunidade 
do Estado ou imunidade diplomática de um 
não-cidadão do Estado ou de seus bens. O ônus 
incide sobre o TPI no sentido de assegurar 


que o Tribunal não requisite que um Estado aja 
de modo inconsistente com suas obrigações 
internacionais. Portanto, essa situação muito 
provavelmente nunca surgirá para um Estado 
porque o Tribunal investigará tais possibilidades 
antes de fazer qualquer requisição de entrega. 
Além disso, as “obrigações previstas no direito 
internacional”? aplicáveis aos Estados-Partes 
incluiriam suas obrigações nos termos do 
Estatuto de Roma. Ao concordarem com os 
Artigos 27 e 86 do Estatuto, os Estados-Partes 
— é possível argumentar — renunciaram a 
quaisquer imunidades que possam ter tido 
contra o TPI. Portanto, nos casos em que um 
cidadão de um Estado-Parte for o objeto de um 
pedido do Tribunal, esse cidadão poderá não 
ter o direito de reivindicar as imunidades 
normais que possam existir com relação à 
instauração de ação penal por Estados 
estrangeiros, e o Estado requerido poderia não 
incorrer em uma violação de suas obrigações 
internacionais se entregasse a pessoa ao TPI. 


Entretanto, nos casos em que o TPI tiver deter- 
minado que existe uma imunidade, o Tribunal 
pode proceder ao pedido de entrega somente se, 
primeiramente, obtiver a cooperação do Estado 
de nacionalidade do acusado. Em seguida, o 
Estado requerido pode prosseguir com a 
entrega, sem violar sua obrigação internacional 
com relação à Convenção de Viena sobre 
Relações Diplomáticas. 


O Artigo 98(2) estabelece que o Tribunal não 
poderá proceder a um pedido de entrega que 
exija que o Estado requerido aja de modo 
incoerente com suas obrigações internacionais 
nos termos de acordos internacionais que 
exigem o consentimento do Estado acreditante 
para se entregar uma pessoa daquele Estado ao 
Tribunal. Essa situação poderá surgir nos casos 
em que uma pessoa sob custódia do Estado 
requerido tiver sido extraditada para aquele 
Estado a partir de um outro Estado sob a 
condição de ser devolvida após o inquérito, ou 
o processo judicial ou a execução de uma 
sentença. À situação também poderá surgir nos 
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casos em que, nos termos de um acordo de 
Status de Forças, os membros das forças 
armadas de um terceiro Estado estiverem 
presentes no território de um Estado requerido. 
Nos casos em que o Estado acreditante for parte 
do Estatuto de Roma, o Estado não deve impor 
quaisquer restrições à capacidade de outros 
Estados entregarem seus cidadãos ao TPI, uma 
vez que cada Estado-Parte aceita a jurisdição do 
Tribunal sobre seus cidadãos e que não há 
quaisquer razões para que um Estado se recuse 
a entregar uma pessoa ao Tribunal. Entretanto, 
nos casos em que uma pessoa que estiver sendo 
procurada para ser entregue fizer uma alegação 
do princípio de ne bis in idem e ainda estiver 
pendente a respectiva decisão de admissibilidade 
pelo TPI, o Estado requerido deve consultar 
tanto o Estado acreditante quanto o Tribunal, 
em conformidade com o Artigo 89(2), a fim de 
determinar se a execução do pedido deve ser 
adiada. Do contrário, o Estado requerido nunca 
deverá precisar obter o consentimento de um 
Estado-Parte acreditante para entregar o cidadão 
do Estado-Parte ao TPI. A outra exceção é o 
caso em que o Tribunal consegue obter o 
consentimento do Estado acreditante. O 
Tribunal deve obter a cooperação do Estado 
acreditante, caso este não seja um Estado-Parte, 
antes que o Tribunal possa fazer o pedido 

de entrega. 


O Artigo 98 é relevante somente nos casos em 
que o Estado requerido puder demonstrar que a 
ação pretendida pelo Tribunal o levaria a 
incorrer em uma violação de uma obrigação 
assumida nos termos do direito internacional. 
Um Estado não pode invocar uma disposição 
de suo direito interno que concede imunidade 
de entrega a uma pessoa. 


Obrigações 


a) Um Estado-Parte tem a obrigação de 
entregar uma pessoa que goza de 
imunidade diplomática, quando o Tribunal 
requisitar tal entrega após ter obtido a 


cooperação do terceiro Estado no que se 
refere à renúncia da imunidade (Artigo 
98(1)). 


b) Quando o Tribunal requisitar a entrega de 
uma pessoa, porém o Estado-Parte 
requerido normalmente não puder 
entregar tal pessoa sem violar um acordo 
internacional com um terceiro Estado, o 
Estado-Parte requerido tem a obrigação de 
entregar a pessoa se o Tribunal tiver obtido 
o consentimento do terceiro Estado para a 
entrega da pessoa (Artigo 98(2)). O 
Estado-Parte requerido também poderá 
estar obrigado a entregar a pessoa nos 
casos em que o terceiro Estado for um 
Estado-Parte. 


Implementação 


Os Estados-Partes devem incluir em sua 
legislação nacional disposições sobre a 
possibilidade de entregar ao TPI uma pessoa 
que normalmente gozaria de imunidade de 
Estado ou imunidade diplomática, quando o 
Estado de origem dessa pessoa concordar com a 
renúncia de sua imunidade. Em virtude de o 
TPI ter autoridade para determinar se existem 
ou não imunidades, seria sensato da parte dos 
Estados simplesmente especificar que as 
imunidades não impedirão a cooperação com o 
TPI. Isso assegura que o Estado-Parte poderá 
cumprir sua obrigação de entrega. Os Estados- 
Partes também devem assegurar que seus 
cidadãos possam ser entregues ao TPI por 
outros Estados, nos casos cabíveis, e que não 
haja quaisquer acordos bilaterais ou 
multilaterais que impeçam esse processo. Os 
Estados-Partes devem estar dispostos a divulgar 
ao Tribunal quaisquer obrigações e acordos 
internacionais relevantes que possam estar em 
conflito com um pedido de entrega que o 
Tribunal estiver formulando, caso o Tribunal 
precise dessa informação. 


3.7 

Possíveis Questões 
Constitucionais Relativas à 
Entrega 


Algumas das disposições constantes do Estatuto 
podem parecer estar em conflito com requisitos 
constitucionais de alguns Estados, principalmente 
as que se referem à entrega de uma pessoa a um 
Tribunal fora do Estado. Na avaliação do 
possível impacto do Estatuto sobre a Constituição 
de um Estado, é importante ter presente os 
valores que o TPI visa sustentar, a saber, justiça 
e o fim à impunidade para aqueles que 
exerceram seu poder de modo destrutivo e 
inconsegiente. Seria difícil encontrar uma 
constituição no mundo que também não aspire 
a esses valores. Quando os Estados consideram 
os interesses que se pretende proteger em cada 
caso, certamente encontrarão muitos pontos em 
comum, o que deve abrir o caminho para a 
conciliação de quaisquer aparentes incoerências 
entre disposições constitucionais e requisitos do 
Estatuto. Vários Estados europeus, por exemplo, 
constataram ser desnecessário emendar normas 
constitucionais referentes à imunidade de seus 
Chefes de Estado. Eles acreditam que qualquer 
Chefe de Estado que cometa um dos crimes 

da jurisdição do TPI estaria se colocando fora 
da Constituição. 


O processo de emenda a uma constituição é, 
muitas vezes, um procedimento difícil e que 
requer muito tempo em muitos países. Se 
possível, seria mais desejável encontrar uma 
outra forma de atender à obrigação específica 
do TPI. Algumas constituições, por exemplo, 
proíbem a extradição de cidadãos para outro 
Estado. Entretanto, essas constituições não 
mencionam especificamente uma proibição de 
entrega de um cidadão a um tribunal 
internacional. Esses Estados poderão redigir 
legislação em forma textual apropriada que lhes 
permita entregar seus cidadãos ao TPI, sem 
exigir uma emenda constitucional. 


Se um Estado precisar emendar sua 
constituição, é possível fazê-lo mediante uma 
simples emenda que abarque uma série de 
diferentes questões ao mesmo tempo. O 
Conselho Constitucional da França, por 
exemplo, identificou três áreas de conflito em 
potencial entre o Estatuto de Roma e a 
Constituição Francesa (ver Apêndice 1). O 
governo da França decidiu adotar a seguinte 
disposição constitucional, que tratou de todas as 
três áreas de conflito a um só tempo: “A 
República poderá reconhecer a jurisdição do 
Tribunal Penal Internacional conforme disposto 
no tratado assinado em 18 de julho de 1998” 
(Artigo 53-2, Lei Constitucional No. 99-568). A 
vantagem desse tipo de reforma constitucional é 
que ela implicitamente emendou as disposições 
constitucionais em questão, sem abrir um 
extenso debate público sobre os méritos das 
disposições propriamente ditas. 


À seguir, apresentam-se algumas disposições 
contidas no Estatuto de Roma que poderiam 
suscitar questões constitucionais para Estados- 
Partes quando requeridos a entregar uma 
pessoa ao TPI: 


E a ausência de imunidade para Chefes de 
Estado (Artigo 27); 


E Os crimes relacionados no Estatuto não são 
sujeitos à prescrição (Artigo 29); 


E a obrigação de um Estado entregar seus 
cidadãos por pedido do TPI (Artigos 59 e 
89); 


Ho poder do TPI de impor uma sentença de 
prisão perpétua (Artigo 77(1)(b)); e 


E as pessoas que comparecerem perante o TPI 
serão julgadas por uma câmara composta por 
três juízes, em vez de serem julgadas por um 
júri (Artigo 39(2)(b)(ii)). 
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Ausência de imunidade para Chefes 
de Estado 


Descrição 


Conforme consignado em muitas constituições, 
os Chefes de Estado gozam de imunidade de 
processo criminal no que concerne aos atos 
praticados no desempenho de suas funções. 
Algumas constituições também protegem 
membros do governo e funcionários públicos. 
Nos termos do Artigo 27, um Chefe de Estado 
ou outro funcionário que cometer um crime da 
jurisdição do TPI perderá sua imunidade e 
poderá ser processado pelo T'PI. As disposições 
do Estatuto aplicam-se a todas as pessoas, 
independentemente de qualquer distinção com 
base em status oficial. 


A idéia de uma ausência de imunidade para 
Chefes de Estado acusados de crimes 
internacionais não é nova. A existência dessa 
regra foi reconhecida após a Primeira Guerra 
Mundial no Tratado de Versalhes, após a 
Segunda Guerra Mundial, na Carta do Tribunal 
de Nuremberg, na Convenção sobre Genocídio, 
pela Comissão de Direito Internacional, bem 
como nos Estatutos do ICTY/R. 


O Artigo 27 confirma a regra de que os indiví- 
duos não podem se absolver da responsabilidade 
penal alegando que um crime internacional foi 
cometido por um Estado ou em nome de um 
Estado, porque, ao conferir a si mesmos esse 
mandato, eles estão ultrapassando os poderes 
reconhecidos pelo direito internacional. Com 
relação à imunidade, para ex-Chefes de Estado, 
a crimes cometidos enquanto ocupavam no 
poder, a Câmara dos Lordes do Reino Unido 
decidiu que o Senador Augusto Pinochet não 
tinha direito à imunidade de qualquer natureza 
pelos atos de tortura cometidos sob suas ordens 
quando Chefe de Estado do Chile. A Câmara 
dos Lordes indicou que, uma vez que as 
alegações de atos de tortura não podiam ser 
consideradas parte integral das funções de um 
Chefe de Estado, esses atos não eram protegidos 
por qualquer tipo de imunidade. 


Os Estados-Partes do Estatuto de Roma não 
precisam eliminar todas as formas existentes 
de imunidade aplicáveis a seus representantes. 
O Estatuto simplesmente os obriga a abrir 
uma exceção à regra geral, caso ainda não o 
tenham feito. 


Obrigações 


Quando o TPI requisitar que um Estado-Parte 
integre seu Chefe de Estado ou um outro 
funcionário do governo porque ele é acusado de 
um dos crimes listados no Estatuto, o Estado 
em questão não poderá invocar quaisquer 
imunidades com base no direito interno como 
razão para recusa de entregar a pessoa 
requisitada. O Estado deve entregar a pessoa ao 
TPL em conformidade com os Artigos 59 e 89. 


Implementação 
a) Abrir exceções à imunidade absoluta 


Nos casos em que as constituições 
dispõem sobre a imunidade absoluta para 
qualquer funcionário do Estado, o Artigo 
27 poderá exigir emendas constitucionais 
ou legislativas dos Estados-Partes. É 
possível que os Estados tenham de 
estabelecer uma exceção a essa imunidade 
absoluta para seus Chefes de Estado e para 
quaisquer outros funcionários que, do 
contrário, seriam imunes a um processo 
penal. É possível que se trate de uma 
emenda pequena, que consistiria 
simplesmente em um acréscimo de um 
dispositivo estabelecendo uma exceção ao 
princípio de imunidade para o Chefe de 
Estado ou outros funcionários do governo, 
caso cometam um dos crimes relacionados 
no Estatuto. 


Entretanto, vários Estados europeus 
resolveram que não precisam emendar 
suas constituições para se estabelecer uma 
exceção às imunidades nos termos do 
direito nacional: acreditam que isso já está 
implícito em suas constituições. Se surgir a 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- Pesquisa avaliativa da rede CAPS: entre a saúde coletiva e a saúde mental - UNICAMP 


- Transformação do modelo de atenção publica em saúde mental e seus efeitos no processo de trabalho e na saúde 
mental dos trabalhadores - USP 


- Estudo da prevalência de transtornos mentais na população prisional do estado de São Paulo - UNIFESP 
- Avaliação e intervenção psicológica para meninas vitimas de violência sexual - UFRGS 

- Lítio, neuroproteção e memória: das bases moleculares a aplicação clinica - USP. 

Edital MCT/CNPq/MS - SCTIE - DECIT nº 26/2006 


Em junho de 2006 foi lançado edital para apoiar atividades de pesquisa direcionadas ao estudo de Determinantes Sociais 
da Saúde, Saúde da Pessoa com Deficiência, Saúde da População Negra e Saúde da População Masculina. Uma das linhas 
temáticas do edital foi Racismo e Saúde Mental, e foi previsto um investimento de 10 milhões de reais no total das 
pesquisas. 


Outras pesquisas e projetos apoiados 


- Projeto Avaliar-CAPS: pesquisa realizada entre os anos de 2004-2005, com 77% dos CAPS credenciados à época, com a 
participação das Coordenações Estaduais e Municipais de Saúde Mental. 


- Conhecendo a rede pública ampliada de atenção à saúde mental de crianças e adolescentes - dimensões da exclusão: 
pesquisa realizada em parceria com a UFRJ com o objetivo elaborar uma metodologia de avaliação sistemática da rede de 
atenção ampliada à saúde mental de crianças e adolescentes. 


- Estudo de soroprevalência da infecção pelo HIV, sífilis e hepatite B e C em instituições públicas de atenção em saúde 
mental: estudo multicêntrico nacional realizado em parceria com UFMG/ Departamento de Medicina preventiva e social. 


- Censo Clínico e Psicossocial dos Pacientes Internados nos Hospitais Psiquiátricos no Estado da Bahia e Censo Clínico e 
Psicossocial da População de Pacientes Internados no Hospital de Custódia e Tratamento em Psiquiatria do Estado da 
Bahia (HCTP-BA): censos financiados pelo Ministério da Saúde e realizados em parceria com a Universidade Federal da 
Bahia e a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, como o apoio do Movimento da Luta Anti-manicomial a da Associação 
Brasileira de Psiquiatria. 


- Perfil dos Pacientes Internados nos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico do Rio de Janeiro: pesquisa 
financiada pelo Ministério da Saúde, realizada em 2003 pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária/Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. 


- Censo Clínico e Psicossocial dos Pacientes em medida de segurança do estado de Goiás: pesquisa financiada pelo 
Ministério da Justiça e apoiada pelo Ministério da Saúde em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, em 
2003/2004. 

- Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator: Programa de atenção à pessoa com transtornos mentais em medida de 
segurança no estado de Goiás financiado pelo Ministério da Saúde nos anos de 2004/2005, sob a gestão e apoio da 
Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. 

- Projeto Piloto em unidades de medida sócio-educativas do Paraná: projeto em realização, em parceria com a 
Coordenação de Saúde do Adolescente do Ministério da Saúde, com a Secretaria Especial de Direitos Humanos e com 
SESA do Paraná e o IASP. 


- Fórum mineiro de Saúde Mental: Pesquisa de elaboração de diagnóstico sobre a situação da população do Manicômio 
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b) 


situação — improvável — de o TPI 
requisitar a entrega de um funcionário do 
governo, tal como o Chefe de Estado, uma 
interpretação intencional da respectiva 
disposição constitucional permitiria a 
entrega do funcionário ao Tribunal, dado 
o propósito do TPI de combater a 
impunidade pelos “crimes mais graves 
que preocupam para a comunidade 
internacional em seu conjunto”. Se um 
funcionário do Estado cometesse um 
crime dessa natureza, isso provavelmente 
violaria os princípios subjacentes a 
qualquer constituição. Portanto, outros 
Estados poderão entregar funcionários do 
Estado ao TPI, não obstante a proteção 
que suas constituições podem parecer 
oferecer ao funcionário em circunstâncias 
normais. 


Assegurar que os tribunais do Estado 
possam processar crimes do TPI 
(Complementaridade) 


Um Estado também poderia adotar 
disposições no sentido de assegurar que 
seus próprios tribunais possam processar 
o Chefe de Estado pela perpetração de 
crimes da competência do TPI. A 
vantagem dessa abordagem é que, em 
decorrência do princípio de comple- 
mentaridade que permeia o Estatuto, o 
Estado provavelmente exerceria jurisdição 
nessa matéria. Outra vantagem é que 
talvez seja mais fácil para os próprios 
Estados processarem seus líderes. 


Independentemente da solução adotada, a 
imunidade não deve mais reinar absoluta e 
não deveria impedir que o TPI processe os 
autores dos crimes internacionais que são 
objeto do Estatuto. 


Imprescritibilidade 
Descrição 


O TPI não poderá investigar e julgar crimes 
cometidos antes de o Estatuto entrar em vigor. 
Entretanto, no que se refere a condutas 
ocorridas após a entrada em vigor do Estatuto, 
os perpetradores dos crimes incluídos no 
Estatuto ainda poderão ser processados e 
punidos pelo TPI, independentemente do 
número de anos decorridos entre a perpetração 
do crime e a acusação judicial (Artigo 29). Ou 
seja, os crimes da jurisdição do TPI não serão 
sujeitos a prescrição. 


A não-aplicabilidade da prescrição aos crimes 
do TPI normalmente não deverá representar 
problemas constitucionais, uma vez que as 
constituições geralmente não contêm tais 
disposições. Entretanto, mesmo na ausência de 
tal disposição, existe a possibilidade de 
surgirem questões constitucionais. O Conselho 
Constitucional da França, por exemplo, 
constatou que o Estatuto de Roma entrava em 
conflito com a Constituição Francesa, ao 
invadir o exercício da soberania nacional, 
privando a França de seu poder de decidir 
contra a instauração de ação judicial contra 
indivíduos sob sua autoridade que haviam 
cometido um crime internacional trinta anos 
antes. Assim, a França teve de emendar sua 
Constituição, de modo a garantir que o 

Estado francês possa cumprir sua obrigação de 
entrega em todos os casos (ver Apêndice I para 
maiores detalhes). 


Obrigações 


Os Estados devem assegurar que as pessoas 
possam ser entregues ao TPI, mesmo quando, 
com base na legislação nacional, aplicar-se-iam 
disposições prescricionais ao crime pelo qual as 
pessoas são acusadas. 


Implementação 


É possível que os Estados optem por seguir o 
exemplo da França, introduzindo uma emenda 
geral às suas constituições que lhes permita 
cooperar com o TPI em todas as situações. Ou 
os Estados talvez prefiram introduzir uma 
emenda mais específica, estabelecendo que suas 
prescrições ou outras restrições semelhantes 
não se aplicam de modo a impedir a entrega de 
pessoas ao TPI. 


Alternativamente, esses Estados podem decidir 
emendar suas leis, especificando que nenhum 
crime internacional estará sujeito a prescrição. 
Essa é a melhor solução se o próprio Estado- 
Parte pretende processar todos os casos de 
crimes internacionais que impliquem perpetra- 
dores sob sua autoridade. Essa solução também 
está em conformidade com o espírito da 
Convenção Internacional sobre a Imprescritibi- 
lidade dos Crimes de Guerra e Crimes de 
Lesa-Humanidade, adotada pela Assembléia 
Geral em 1968. 


Em todas as situações, a legislação destinada a 
implementar o Estatuto deve incluir a possibili- 
dade de se entregar uma pessoa acusada ao TPI, 
mesmo se o crime do qual a pessoa é acusada 
for sujeito à prescrição nos termos do direito 
nacional. 


Entrega por um Estado de seus 
próprios cidadãos 


Descrição 


O TPI às vezes requisitará que um Estado-Parte 
entregue um de seus cidadãos, nos casos em 
que essa pessoa for suspeita de haver cometido 
um crime da competência do Tribunal. 
Entretanto, isso poderá suscitar dificuldades 
para os Estados nos casos em que sua 
constituição expressamente proíbe que os 
Estados extraditem seus cidadãos, o que, por 
sua vez, poderá exigir soluções criativas. Tais 
Estados devem levar em conta “o caráter 
específico do TribunaP (Artigo 91(2)(c)) 


quando decidirem como assegurar, da melhor 
forma possível, que a nacionalidade da pessoa 
requisitada não afete sua entrega ao TPI. 


Obrigações 


Um Estado-Parte do Estatuto não poderá 
invocar qualquer razão para uma recusa de 
entrega com base na nacionalidade do acusado, 
ou com base em uma disposição constitucional 
que o proíba de extraditar seus cidadãos. 
Quando, em conformidade com as disposições 
do Estatuto e em observância do princípio de 
complementaridade, o TPI requisitar de um 
Estado a entrega de um de seus cidadãos, 
todos os Estados-Partes obrigam-se a cumprir 
o pedido. 


Implementação 


Para muitos Estados, a possibilidade de entregar 
seus cidadãos ao TPI não exige a adoção de 
qualquer medida legislativa além de uma 
disposição sobre a possibilidade de entrega de 
qualquer pessoa ao TPI. Entretanto, alguns 
Estados têm uma Constituição que expressa- 
mente proíbe a extradição de cidadãos daquele 
Estado. Esses Estados têm duas opções: 


a) Estabelecer, claramente, na lei que imple- 
menta o Estatuto, a distinção entre 
extraditar uma pessoa para outro Estado e 
entregar uma pessoa ao TPI. 


Alguns Estados poderão fazer uma 
distinção em suas leis entre extraditar uma 
pessoa para um outro Estado e entregar 
uma pessoa ao TPI, o que lhes permitiria 
entregar seus cidadãos ao TPI, muito 
embora haja uma restrição à “extradição” 
de cidadãos para tribunais fora do Estado. 
Isso lhes permitiria manter a proibição de 
extradição de uma pessoa a um tribunal 
estrangeiro, ao mesmo tempo em que não 
interferiria em sua capacidade de cooperar 
plenamente com o TPI. A vantagem dessa 
abordagem é que ela evita a necessidade de 


uma reforma constitucional e, em 
conformidade com o Estatuto, estabelece 
procedimentos simplificados no que 
concerne à entrega de uma pessoa acusada 
ao TPI. Essa abordagem também reconhece 
o caráter específico da jurisdição do TPI, 
que não pode ser considerado como 
jurisdição estrangeira, e viabiliza procedi- 
mentos de cooperação mais eficientes. 


b) Emendar a Constituição 


A emenda provavelmente será pequena, 
destinada unicamente a incluir uma 
exceção ao princípio, de modo a assegurar 
que a Constituição não seja violada pela 
entrega de um cidadão ao TPI. A 
vantagem de uma emenda constitucional 
que contém uma referência específica ao 
TPI é que ela elimina qualquer possibili- 
dade de conflito normativo no plano 
nacional, e constitui uma garantia de que 
os tribunais nacionais proferirão decisões 
em conformidade com as obrigações gerais 
emanadas do Estatuto de Roma, a despeito 
da possível hesitação em entregar um 
cidadão a um outro sistema judicial. 


A sentença de prisão perpétua 
Descrição 


O Artigo 77(1)(b) confere poderes ao TPI para 
impor uma sentença de prisão perpétua, porém 
somente quando justificado pela extrema 
gravidade do crime e pelas circunstâncias 
individuais da pessoa condenada. Do contrário, 
a penalidade máxima pelos crimes previstos no 
Estatuto de Roma é de 30 anos de pena de 
reclusão. É possível que algumas constituições 
proíbam a prisão perpétua, ou sentenças de 
prisão de 30 anos, com base no entendimento 
de que tais penas não proporcionam uma 
oportunidade de reabilitação, ou que são 
desproporcionais à natureza do crime. Seria 
difícil argumentar que longos períodos de 
encarceramento sejam desproporcionais à 
maioria dos crimes da jurisdição do TPI, 


sobretudo quando uma sentença de prisão 
perpétua precisa ser justificada pela “extrema 
gravidade do crime”. Uma tal sentença somente 
será imposta àqueles que detiverem o mais alto 
grau de responsabilidade na comissão dos mais 
graves crimes, tais como genocídio. 


Disposição sobre reabilitação no Estatuto 

de Roma 

Além disso, o Estatuto de Roma de fato dispõe 
sobre a possibilidade de reabilitação. Conforme 
previsto no Artigo 110(3), o Tribunal deve 
revisar todas as sentenças de prisão após a 
pessoa ter cumprido dois terços de sua sentença, 
ou 25 anos, no caso de uma sentença de prisão 
perpétua, a fim de determinar se a sentença da 
pessoa deve ser reduzida. Nessa ocasião, o 
Tribunal considerará questões tais como: se a 
pessoa auxiliou o Tribunal na localização de 
quaisquer bens sujeitos à multa, ordens de 
sequestro ou de reparação, que possam 

ser usados em benefício das vítimas (Artigo 
110(4)(b)). O Tribunal também poderá 
considerar quaisquer “outros fatores ... que 
permitam determinar uma mudança nas 
circunstâncias suficientemente clara e 
importante para justificar a redução da pena” 
(Artigo 110(4)(c)). Portanto, em alguns casos, 
uma pena de prisão perpétua poderá ser 
reduzida para 25 anos. Se o Tribunal decidir 
não reduzir a pena da pessoa após a primeira 
revisão, o Estatuto exige que o Tribunal 
continue a revisar a questão da redução da pena 
em conformidade com as disposições que estão 
sendo redigidas e a serem incluídas nas Regras 
de Procedimento e Prova (Artigo 110(5)). 


Durante as negociações sobre as penalidades 
que podem ser impostas pelo TPI, muitos 
Estados mostraram-se a favor da aplicação da 
pena de morte nos casos mais extremos. O 
número de Estados que têm a pena de morte é 
pouco menor do que o dos Estados que não 
adotam a pena de morte. Não existe, em 
absoluto, qualquer oportunidade de reabilitação 
quando se impõe a pena de morte. Assim, uma 
sentença de prisão perpétua com a possibilidade 
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de redução para 25 anos é um meio termo 
razoável entre a pena de morte e uma sentença 
de prisão máxima de 30 anos. Os Estados 
também devem ter presente que o Artigo 80 
declara, especificamente, que o Estatuto não 
afeta a aplicação, pelos Estados, das penalidades 
prescritas em sua legislação nacional, nem afeta 
as leis de Estados que não dispõem sobre as 
penalidades prescritas no Estatuto. Os Estados- 
Partes não têm de adotar as mesmas penalidades 
para crimes semelhantes em sua jurisdição, nem 
serão obrigados a executar quaisquer sentenças 
de encarceramento, a menos que o façam 
voluntariamente. Os Estados também poderão 
especificar condições de aceitação de pessoas 
sentenciadas, inclusive uma condição de que 
não tenham de executar uma sentença de 
prisão perpétua (Artigo 106(2)). Portanto, é 
possível que os Estados-Partes cujas disposi- 
ções constitucionais proíbem a imposição de 
uma sentença de prisão perpétua precisem 
simplesmente abrir uma exceção que lhes 
permita entregar pessoas ao TPI, não 

obstante o fato de que tais pessoas possam ser 
sentenciadas à prisão perpétua. 


Obrigações 


Os Estados-Partes do Estatuto obrigam-se a 
entregar uma pessoa acusada ao TPI quando 
requeridos, mesmo se a pessoa puder ser 
sentenciada à prisão perpétua. 


Entretanto, em consonância com o Artigo 80 e 
o princípio de complementaridade, quando os 
Estados-Partes estiverem, eles mesmos, 
processando o autor de um crime listado no 
âmbito do Estatuto, eles não serão obrigados a 
impor uma sentença de prisão perpétua. 


Implementação 


Para muitos Estados, o poder do TPI de impor 
uma pena de prisão perpétua não exigirá a 
adoção de quaisquer medidas legislativas em 
particular. Entretanto, alguns Estados têm uma 
constituição que proíbe explicitamente a 
extradição de uma pessoa para um Estado em 


que essa sentença é imposta, ou que declara que 
uma pena de prisão perpétua constitui punição 
cruel. Esses Estados têm duas opções: 


a) Estabelecer, claramente, na Lei que 
implementa o Estatuto, a distinção entre 
extraditar uma pessoa para um outro 
Estado e entregar uma pessoa ao TPI. 


Alguns Estados poderão estabelecer uma 
distinção, em suas leis, entre extraditar 
uma pessoa para outro Estado e entregar 
uma pessoa ao TPI, o que lhes permitiria 
entregar pessoas ao TPI, embora tenham 
uma restrição à “extradição” de pessoas 
para tribunais que impõem sentenças de 
prisão perpétua. Isso lhes permitiria 
manter a proibição de extradição de uma 
pessoa para tribunais estrangeiros, ao 
mesmo tempo em que não interferiria em 
sua capacidade de cooperar plenamente 
com o TPI. 


b) Emendar a constituição 


É possível que se trate de uma emenda 
menor, destinada unicamente a incluir 
uma exceção ao princípio constitucional. A 
emenda poderia especificar que uma pena 
de prisão perpétua imposta pelo TPI em 
conformidade com o Estatuto de Roma 
pela comissão de um dos crimes sobre que 
dispõe o Estatuto não constitui violação da 
Constituição. A emenda deve, igualmente, 
mencionar que o Estado pode entregar 
uma pessoa acusada ao TPI, a despeito da 
possibilidade de ser-lhe imposta a pena de 
prisão perpétua. A emenda constitucional 
também poderia mencionar o fato de 

que o TPI poderá reduzir a sentença após 
25 anos, de modo que existe a possibilidade 
de reabilitação. 


A vantagem de uma emenda constitucional 
que se refere especificamente ao TPI é que 
ela elimina qualquer possibilidade de 
conflito normativo e assegura que os 
tribunais nacionais pronunciarão decisões 
em conformidade com as obrigações legais 
emanadas do Estatuto de Roma. 


Direito a um julgamento por um júri 
Descrição 


Algumas constituições dispõem sobre o direito 
a um julgamento por um júri. Conforme 

prevê o Artigo 39(2)(b), as pessoas que 
comparecerem perante o TPI serão julgadas por 
uma Câmara de Primeira Instância composta 
por três juízes. O Tribunal ICTY/R funciona da 
mesma forma. Entretanto, isso não deve resultar 
em problemas constitucionais, porque, de um 
modo geral, esse direito não se aplica no 

que se refere à extradição para uma jurisdição 
estrangeira. No caso Reid versus Covert 

(354 EUA 1/6/1957), por exemplo, a Suprema 
Corte dos Estados Unidos constatou que o 
direito a um julgamento por um corpo de 
jurados não devia ser interpretado de modo a 
impedir a extradição de um cidadão americano 
para enfrentar julgamento em outra jurisdição. 
Um indivíduo pode ter o direito a ser julgado 
por um júri perante as autoridades judiciais de 
seu próprio Estado, porém ele pode não 
necessariamente gozar desse direito em outras 
jurisdições. Essa regra deve aplicar-se no caso 
do TPI, uma vez o Tribunal não constitui uma 
jurisdição estrangeira, mas sim uma jurisdição 
internacional que os Estados-Partes decidiram 
dotar de poderes específicos. Além disso, as 
garantias de independência e competência 
judicial sobre que dispõe o Estatuto de Roma 
são suficientes para garantir que uma pessoa 
acusada terá um julgamento justo, apesar da 
ausência de um júri. 


Obrigações 


Os Estados-Partes do Estatuto devem poder 
entregar uma pessoa ao TPI quando requeridos 
a fazê-lo, em conformidade com as disposições 
do Estatuto, muito embora a pessoa possa ter 

o direito constitucional a um julgamento por 
um júri. 


Implementação 


É possível que os Estados-Partes precisem 
revisar suas constituições e sua jurisprudência 
quanto ao direito a um julgamento por um júri, 
a fim de assegurar que isso não venha a criar 
uma barreira à entrega de uma pessoa ao TPI. 
Os Estados poderão constatar, por exemplo, que 
o direito aplica-se unicamente quando cidadãos 
do país estão sendo julgados por tribunais do 
Estado. Se for necessária uma emenda à 
constituição, tal emenda poderia simplesmente 
estabelecer que a entrega ao TPI é uma exceção 
ao princípio habitual de que todo cidadão 
daquele Estado deve ser julgado por um júri. 


3.8 

Permitir que Suspeitos 
Sejam Transportados pelo 
Território de um Estado em 
Trânsito para o TPI 


Descrição 


Conforme prevê o Artigo 89(3)(a), um Estado- 
Parte deve autorizar, em conformidade com seu 
direito processual interno, o transporte, através 
de seu território, de uma pessoa que está sendo 
entregue ao Tribunal por um outro Estado, 
exceto quando o trânsito por aquele Estado 
impedir ou atrasar a entrega. O Artigo 89(3)(b) 
estipula o conteúdo exigido para um pedido 
pelo Tribunal para fins de trânsito. 


O Artigo 89(3)(c) afirma que a pessoa que está 
sendo transportada deve ser detida sob custódia 
durante o período de trânsito. O Artigo 
89(3)(d) estipula que nenhuma autorização é 
necessária se a pessoa for transportada via aérea 
e não houver aterrissagem programada no 
território do Estado de trânsito. Entretanto, 
conforme previsto no Artigo 89(3)(e), se 
ocorrer uma aterrissagem não programada no 
território do Estado de trânsito, aquele Estado 
poderá exigir um pedido para trânsito do 
Tribunal. O Estado de trânsito deve deter a 
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pessoa que está sendo transportada até que seja 
recebida o pedido de autorização de trânsito e 
que se efetue o trânsito, contanto que a 
detenção não dure mais do 96 horas contadas a 
partir da aterrissagem não programada, a 


menos que o pedido seja recebida nesse ínterim. 


Embora isso não seja mencionado no Estatuto, 
os Estados-Partes também devem permitir que 
as pessoas condenadas sejam transportadas 
através de seu território, a caminho do Estado 
em que cumprirão sua sentença. 


Obrigações 


a) Um Estado deve assegurar que suas leis 
disponham sobre o transporte, através de 
seu território, de uma pessoa que estiver 
sendo entregue ao Tribunal por um outro 
Estado. 


b) Essas leis não devem exigir autorização se 
a pessoa estiver sendo transportada via 
aérea e não houver uma aterrissagem 
programada no território do Estado 
de trânsito. 


c) Se ocorrer uma aterrissagem não 
programada, o Estado de trânsito deve 
deter a pessoa que estiver sendo 
transportada, por um período de até 
96 horas, a menos que seja recebido um 
pedido de trânsito nesse ínterim. 


d) Se for recebido um pedido de trânsito, a 
detenção poderá durar mais tempo. 


Implementação 


No caso de Estados que já possuem legislação 
sobre cooperação jurídica recíproca, possivel- 
mente será necessário efetuar apenas pequenas 
mudanças à legislação, de modo a permitir-lhes 
cumprir suas obrigações estabelecidas nas 
disposições aplicáveis. Os outros Estados devem 
adotar leis e procedimentos que disponham 
sobre o transporte, através de seu território, de 
uma pessoa que estiver sendo entregue por 
outro Estado. As leis e os procedimentos dos 


Estados-Partes devem estabelecer que nenhuma 
autorização é necessária se a pessoa for 
transportada via aérea e se não houver uma 
aterrissagem programada no território do 
Estado de trânsito. Entretanto, a lei deve dispor 
sobre casos em que ocorra uma aterrissagem 
não programada. Idealmente, o Estado de 
trânsito permitiria a continuação do trânsito 
rapidamente, uma vez superada a razão da 
aterrissagem não programada. O Estado de 
trânsito deve assegurar que as leis disponham 
sobre a manutenção da pessoa em trânsito 

sob custódia por até 96 horas, enquanto 
permanecer no país em razão da aterrissagem 
não programada. Observe-se que, conforme 
prevê o Artigo 100(1)(e), os Estados poderão 
não ter de arcar com as despesas “relacionadas 
com o transporte de indivíduos entregues ao 
Tribunal por Estados que tenham a custódia 
dos mesmos”. Os Estados também devem 
considerar a aplicação das mesmas disposições 
ao trânsito de pessoas condenadas através de 
seu território. 


Ene. 
Coleta e Preservação 
de Provas 


Admissibilidade de provas perante 
o TPI 


Descrição 


O Tribunal tem poder para decidir se certas 
provas devem ser admitidas ou não, levando em 
conta a necessidade de um julgamento justo 
(Artigos 64(9) e 69(4)). O Artigo 69(7) 
estabelece que não serão admissíveis provas nos 
casos em que elas tiverem sido obtidas 
mediante uma violação do Estatuto de Roma ou 
de direitos humanos internacionalmente 
reconhecidos, se (a) a violação suscitar sérias 
dúvidas sobre a confiabilidade da prova; ou (b) 
a admissão da prova seja contrária à integridade 
do julgamento ou lhe resultar grave prejuízo . 


Isso significa que o Tribunal não poderá levar 
em conta tais provas quando da tomada de 

suas decisões. Portanto, os Estados precisam 
conhecer as disposições pertinentes do Estatuto 
de Roma e das normas de direitos humanos 
internacionalmente reconhecidas, de modo a 
assegurar que qualquer prova coletada pelo 
Estado em nome do Tribunal seja aceitável ao 
Tribunal e que os esforços do Estado nesse 
sentido não sejam em vão. 


Entre as disposições pertinentes do Estatuto 
inclui-se o Artigo 66, que afirma que as pessoas 
acusadas serão presumidas inocentes até que 
provada sua culpa perante o Tribunal, incidindo 
sobre o Promotor o ônus de provar ao Tribunal 
a culpa do acusado além de uma dúvida 
razoável para que o Tribunal possa condenar a 
pessoa. Ao mesmo tempo, cabe ao Tribunal 
assegurar que todo julgamento seja justo e 
conduzido imparcialmente (Artigo 67(1)). 


Com isso em mente, a Promotoria deve revelar à 
defesa qualquer prova que tiver em sua posse, 
nos casos em que tal prova mostre que o 
acusado pode ser inocente, ou sugere que as 
provas da Promotoria possam ser menos 
passíveis de credibilidade (Artigo 67(2)). A 
defesa tem o direito de contestar a prova que o 
Promotor apresentar, bem como a maneira 
como foi coletada, tendo em vista os interesses 
do devido processo. A defesa também deve ter 
oportunidade de apresentar todas as provas que 
entenda necessárias para assegurar que o 
Tribunal disponha de todos os fatos relevantes 
perante si, antes de emitir um juízo sobre o 
acusado (Artigos 67(1)(e) e 69(3)). Além 
disso, o próprio Tribunal tem autoridade para 
requisitar a apresentação ou produção de 
qualquer prova que considere necessária para 
determinar a verdade (Artigos 64(6)(d) e 69(3)). 


Em todos os casos, a qualidade e a quantidade 
das provas que tanto o Promotor quanto a 
defesa puderem apresentar ao Tribunal terão 
um grande impacto sobre o número de 
condenações bem sucedidas e justas. Por essa 
razão, os Estados-Partes devem estar dispostos 


a auxiliar o Tribunal de todas as formas na 
coleta e preservação de provas, em conformi- 
dade com seus deveres estabelecidos nas várias 
partes do Estatuto, a fim de facilitar o trabalho 
do Tribunal. Conforme prevê o Artigo 69(8),0 
Tribunal poderá considerar o direito interno 
aplicável à relevância ou à admissibilidade de 
provas coletadas por um Estado. Entretanto, o 
Tribunal não poderá decidir quanto à aplicação 
da direito do Estado. Portanto, os representantes 
do Estado que estiverem trabalhando na coleta 
de provas para processos do TPI precisarão 
estar familiarizados com os requisitos do TPI, 
bem como com seus requisitos nacionais. 

O fato de eles terem ou não terem cumprido o 
direito interno é irrelevante para os fins do 
TPI, a menos que esse direito reflita normas 
internacionais. 


Direitos humanos internacionalmente 
reconhecidos 

As disposições procedimentais do Estatuto de 
Roma baseiam-se, em grande medida, em 
normas internacionais de direitos humanos na 
área do processo penal. Ao avaliar os “direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos” 
com o propósito de determinar a admissibili- 
dade de provas, é provável que o Tribunal 
também recorra às seguintes normas adotadas 
ou aprovadas pela Assembléia Geral da ONU: a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 
as Regras Mínimas da ONU para o Tratamento 
de Presos, o Conjunto de Princípios da ONU 
para a Proteção de Todas as Pessoas Submetidas 
a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, a 
Declaração da ONU sobre a Independência do 
Judiciário, as Diretrizes da ONU sobre o Papel 
dos Promotores e os Princípios Básicos da ONU 
sobre o Papel dos Advogados. Além disso, o 
Tribunal poderá recorrer às normas do direito 
humanitário estabelecidas nas Quatro 
Convenções de Genebra e seus Protocolos 
Adicionais, uma vez que elas também 
receberam amplo apoio na comunidade 
internacional. 
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Como sugere o nome, as Regras de Procedimento 
e Prova provavelmente explicarão com mais 
detalhes os requisitos do Tribunal nesse 
particular, mas essas Regras serão compatíveis 
com as disposições pertinentes do Estatuto de 
Roma discutidas abaixo. Para maiores detalhes 
sobre essas Regras, ver a seção sobre 
“Perspectivas Futuras”. 


Privilégios sob confidencialidade 

O Artigo 69(5) reconhece que certas conversas e 
comunicações por escrito devem ser mantidas 
em caráter confidencial e não devem ser 
expostas a vigilância de qualquer espécie, nem 
mesmo pelo Tribunal. O que quer que um 
advogado diga a seu cliente, por exemplo, 
geralmente é considerado uma comunicação 
“privilegiada” em muitos países, à qual os 
tribunais não podem exigir acesso. De modo 
semelhante, profissionais de saúde e trabalha- 
dores humanitários precisam poder manter 

em caráter confidencial certas informações 
fornecidas por pessoas que eles tenham tratado 
ou a quem tenham assistido, de modo que os 
possíveis pacientes não tenham medo de revelar 
informações importantes necessárias para fins 
de diagnóstico e tratamento. As Regras de 
Procedimento e Prova conterão uma lista dos 
tipos exatos de comunicação que o TPI considera 
como privilegiados. Os Estados devem ter em 
consideração esses privilégios sempre que 
estiver coletando provas para o TPI, de modo a 
não prejudicar o julgamento perante o TPI. 


Obrigações 


Sempre que os Estados forem requeridos a 
assistir ao Tribunal na coleta e preservação de 
provas, eles devem assegurar que sejam 
observadas todas as normas pertinentes 
estabelecidas no Estatuto e seus requisitos 
estabelecidos no direito interno, além das 
normas internacionais de direitos humanos 
pertinentes, a fim de garantir que as provas 
sejam admissíveis perante o Tribunal. 


Implementação 


Quando os Estados estiverem implementando 
legislação e procedimentos para permitir que o 
pessoal pertinente colete e preserve provas 
para o TPI, conforme detalhado abaixo, essa 
legislação e esses procedimentos devem fazer 
referência às normas aplicáveis a provas, 
conforme descrito acima. Se os Estados não 
tiverem implementado previamente as normas 
internacionais de direitos humanos pertinentes, 
as pessoas encarregadas de coletar e preservar 
provas para o TPI provavelmente precisarão 
ser treinadas quanto a quaisquer novos 
procedimentos que forem introduzidos. Em 
particular, devem ser respeitados os direitos de 
todas as pessoas interrogadas, de modo a 
assegurar a todos um julgamento justo. 


A fim de auxiliar o Tribunal, os Estados devem 
procurar assegurar que comunicações 
privilegiadas não tenham de ser divulgadas 
por qualquer pessoa. A melhor maneira de se 
assegurar a confidencialidade de comunicações 
privilegiadas é assegurar que nenhuma das 
leis do Estado exija a revelação de tais 
comunicações, principalmente como parte de 
um inquérito do T'PI. As pessoas pertinentes 
devem ter o direito de apresentar uma queixa 
perante uma autoridade judicial, caso 

alguém esteja prestes a divulgar uma dessas 
comunicações, ou caso se recuse a devolver 
uma cópia de tal comunicação obtida sem a 
permissão da pessoa. Da mesma forma, o TPI 
não aceitará provas de tais comunicações 

que tenham sido gravadas em sigilo, a menos 
que a pessoa renuncie a seu privilégio. 


Pedidos de assistência em provas 


Descrição 


Os Estados poderão ser requeridos a cooperar 
no fornecimento de informações e na coleta e 
preservação de provas em vários estágios de 
processos do TPI. 


Investigaçzões 

Antes de se iniciar um inquérito, o Promotor 
poderá requisitar mais informações de um 
Estado quando da análise da gravidade das 
informações já recebidas referentes a uma 
alegação criminal (Artigo 15(2)). Uma vez 
iniciado o inquérito, o Promotor poderá 
requisitar a cooperação de qualquer Estado e 
entrar em tratativas com os Estados a fim de 
facilitar a cooperação ao longo do inquérito 
(Artigo 54(3)(c) e (d)). O Promotor pode 
requisitar que a Câmara de Questões 
Preliminares emita quaisquer ordens ou 
mandados necessários à realização do inquérito 
(Artigo 57(3)(a)). Observe-se que a Câmara de 
Questões Preliminares também tem o poder de 
emitir ordens e requisitar a cooperação dos 
Estados no que concerne à preparação da tese 
de defesa, por requisição da pessoa acusada 
(Artigo 57(3)(b)). 


O Promotor também poderá executar pedidos 
em território de um Estado em certas 
circunstâncias limitadas. Conforme previsto 

no Artigo 57(3)(d), a Câmara de Questões 
Preliminares poderá autorizar o Promotor a 
tomar medidas de investigação específicas no 
território de um Estado-Parte sem que tenha 
para isso obtido a cooperação do Estado-Parte, 
se a Câmara tiver determinado que o sistema 
judicial do Estado e outras formas de autoridade 
daquele Estado são claramente incapazes de 
cumprir qualquer pedido de cooperação devido 
à indisponibilidade de autoridades, tais como 
durante situações de conflito armado. A Câmara 
de Questões Preliminares é instada a consultar 
o Estado-Parte, se possível, antes de autorizar o 
Promotor a proceder à investigação. Conforme 
dispõe o Artigo 99(4), o Promotor poderá 
executar pedidos que não exijam medidas 
obrigatórias, tais como a obtenção de provas em 
caráter voluntário. Nos casos em que o TPI 
ainda não tiver determinado se o caso é 
admissível, o Promotor precisará consultar o 
Estado-Parte primeiro e observar quaisquer 
condições ou preocupações razoáveis 
levantadas por aquele Estado-Parte. 


Audiências 

A Câmara de Questões Preliminares pode 
ordenar a divulgação à defesa de informação 
antes da audiência de confirmação, que poderá 
incluir algumas das provas às quais o Promotor 
pretende recorrer na audiência (Artigo 61(3)). 
Assim, é possível que o Promotor precise 
requisitar que os Estados assistam em tal 
divulgação, se as provas pertinentes ainda 
estiverem sob sua custódia. De modo 
semelhante, uma vez designado um caso para a 
Câmara de Primeira Instância, esta poderá 
dispor sobre a divulgação de informações ou 
documentos não previamente divulgados, 
“com suficiente antecedência em relação ao 
início do julgamento, de modo a permitir a sua 
preparação adequada” (Artigo 64(3)(c)). 


Por fim, os Estados também poderão ser 
requeridos a assistir à Câmara de Primeira 
Instância no “comparecimento e a inquirição de 
testemunhas e a produção de documentos e 
outras provas” antes do julgamento e durante o 
julgamento (Artigos 64(6) e 69(3)). 


Os pedidos feitos em todos esses estágios do 
processo exigem uma pronta resposta por parte 
dos Estados, para que o Tribunal possa 
funcionar eficiente e efetivamente. Observe-se 
que o Tribunal também pode fazer um pedido 
urgente de produção de documentos ou provas, 
que deverão ser enviados urgentemente (Artigo 
99(2)). Além disso, conforme prevê o Artigo 
99(1), o Tribunal poderá requisitar que 
determinadas pessoas se façam presentes 
quando da execução de um pedido de provas. 


Obrigações 


a) Os Estados-Partes devem cumprir todos os 
pedidos de assistência no fornecimento de 
provas e informações, independentemente 
de esses pedidos serem feitos pelo 
Promotor, pela Câmara de Questões 
Preliminares, ou outras câmaras do 
Tribunal (Artigo 93). Entretanto, os 
Estados poderão não ter de cumprir os 
pedidos nos casos que suscitarem 
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preocupações quanto à segurança nacional 
(Artigos 72, 93(4) e 99(5), ou nos casos 
em que a execução do pedido for proibida 
no Estado requerido com base em um 
princípio jurídico fundamental de 
aplicação geral (Artigo 93(3)). 


b) Seo Tribunal fizer um pedido urgente e 
exigir uma resposta urgente, os Estados- 
Partes devem responder com urgência 
(Artigo 99(2)). 


c) Os pedidos de assistência devem ser 
executadas em conformidade com o 
procedimento aplicável previsto no direito 
do Estado requerido e, a menos que 
proibido por lei, da maneira especificada 
no pedido, o que poderá incluir a adoção 
de qualquer procedimento descrito no 
pedido, ou a permissão para que pessoas 
especificadas no pedido se façam presentes 
e dêem assistência ao processo de 
execução (Artigo 99(1)). 


Implementação 


a) Aseis dos Estados devem reconhecer o 
direito do Promotor, da Câmara de 
Questões Preliminares, e da Câmara de 
Primeira Instância de fazer pedidos de 
assistência em vários tipos de prova e no 
fornecimento de informações, inclusive 
provas para a defesa. 


b) Os Estados precisam dispor de um 
procedimento para assegurar que todos os 
pedidos de assistência sejam dirigidas à 
autoridade apropriada tão logo quanto 
possível após terem sido recebidos, de 
modo que a assistência possa ser prestada 
rapidamente em todos os estágios das 
investigações e dos processos do Tribunal. 


Prova testemunhal e outras provas 
relativas a pessoas específicas 


Descrição 


A maioria das testemunhas que concordar em 
apresentar provas durante processos do TPI 
terá de fazê-lo pessoalmente, a menos que o 
Tribunal ordene em contrário. Entretanto, o 
Tribunal poderá permitir a apresentação do 
depoimento gravado de uma testemunha, seja 
por tecnologia de vídeo ou de áudio (Artigo 
69(2)). Antes de depor, cada testemunha 

deve expressar seu compromisso para com a 
veracidade das provas que está preste a 
apresentar (Artigo 69(1)). 


O TPI não tem o poder de ordenar que as 
testemunhas deponham. Esse foi um dos pontos 
de concessão mútua negociado em Roma 
quando o Estatuto foi ultimado. No entanto, o 
Estatuto de Roma procura compensar esse 
ponto dispondo sobre amplas proteções às 
testemunhas que concordarem em depor, 
principalmente vítimas. Por exemplo, o 
Tribunal terá uma Divisão Especial de Vítimas 
e Testemunhas, que se ocupará das preocu- 
pações de todas as testemunhas (Artigo 43 (6)). 
O Artigo 93(2) também estabelece que as 
testemunhas e vítimas que comparecerem 
perante o Tribunal não serão processadas, 
detidas ou sujeitas a qualquer restrição da 
liberdade pessoal pelo Tribunal por quaisquer 
atos que possam ter praticado antes de sua 
partida do Estado requerido. Além disso, o 
Tribunal pode requisitar que os Estados 
facilitem “o comparecimento voluntário em 
juízo de testemunhas ou peritos”, de modo que 
as testemunhas são ativamente incentivadas a 
comparecerem ao Tribunal (Artigo 93(1)(e)). 
Entretanto, o Artigo 100(1)(a) estabelece que o 
Tribunal arcará com as despesas associadas à 
viagem e à segurança de testemunhas e peritos. 


82. Melhorar 
a qualidade 
do tratamento 
das pessoas 
dependentes 
do consumo 
de drogas 
ilícitas, o que 
deve incluir a 
ampliação da 
acessibilidade 
ea 
diminuição do 
seu custo. 


372. Propor o 
tratamento dos 
dependentes de 
drogas sob o 
enfoque de 
saúde pública. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 


- Implantação de Políticas 
Públicas para atendimento de 
usuários de substâncias e 
psicoativas. 

- Agilzar a aprovação, no 
Congresso, do projeto de Lei 
Federal de Políticas Públicas 
sobre drogas, atualmente no 
Senado. 

- Garantir o tratamento eficaz 
e gratuito aos dependentes 
químicos em todos os 
estados. 

- Apoiar e incentivar as ações 
de redução de danos junto 
aos às usuários/as de drogas 
procurando difundir e ampliar 
este conceito junto à 
comunidade; 





trabalho em elaboração permanente 


judiciário de Belo Horizonte financiada pelo Ministério da Saúde em 2004. 


- Teatro do Oprimido: Assistência financeira do Ministério da Saúde ao Centro de Teatro do Oprimido-CTO-Rio, em 2003, 
para realização de Estudo Piloto com técnica do teatro do Oprimido na capacitação de profissionais de CAPS. 


PUBLICAÇÕES 


BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE DEPARTAMENTO DE AÇÕES PROGRAMÁTICAS 
ESTRATÉGICAS. 


A política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas. Brasília, Ministério da 
Saúde, 2004. 


Álcool e redução de danos: uma abordagem inovadora para países em transição. 1a ed. Em português, ampl. Brasília, 
Ministério da Saúde, 2004. 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: Estratégia de atenção para transtornos associados ao consumo de álcool e outras drogas 


A saúde pública brasileira não vinha se ocupando devidamente com o grave problema da prevenção e tratamento de 
transtornos associados ao consumo de álcool e outras drogas. Produziu-se historicamente uma importante lacuna na 
política pública de saúde, deixando-se a questão das drogas para as instituições da justiça, segurança pública, pedagogia, 
benemerência, associações religiosas. A complexidade do problema contribuiu para a relativa ausência do Estado, e 
possibilitou a disseminação em todo o país de "alternativas de atenção" de caráter total, fechado, baseadas em uma 
prática predominantemente medicamentosa, disciplinar, ou, ainda, de cunho religioso, tendo como objetivo quase 
exclusivo a ser alcançado a abstinência. Frequentemente, tais modelos de cuidado acabavam por reforçar o isolamento 
social e o estigma associados ao uso de álcool e outras drogas. 


A necessidade de definição de estratégias específicas para a construção de uma rede pública de tratamento aos usuários 
de álcool e outras drogas, com ênfase também na reinserção social, levou o Ministério da Saúde a instituir, no âmbito do 
SUS, o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada aos Usuários de Alcool e outras Drogas, já no ano de 2002. 


A construção da Política de Álcool e Outras Drogas 


É a partir de 2003, no entanto, que se inicia uma discussão mais sistemática do tema no campo da saúde pública e entre 
outros setores. Naquele ano, o SUS tomou definitivamente para si a responsabilidade pela atenção e prevenção de danos 
associados ao consumo prejudicial de álcool e outras drogas, tendo o Ministério da Saúde construído e sustentado seu 
papel de condutor da política de tratamento, articulando-se intersetorialmente com outros Ministérios. 


Em 2003, temos dois resultados importantes deste esforço de interlocução intraministerial e interministerial. O Grupo de 
Trabalho em Alcool e outras Drogas (GAOD) foi criado no sentido de discutir a política de álcool e outras drogas do 
Ministério da Saúde. Composto por representantes das diversas áreas que trabalhavam com esta questão (Secretaria 
Executiva, Coordenação de Saúde Mental, Programa de DST/Aids, ANVISA), o GAOD elaborou a Política do Ministério da 
Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Alcool e outras Drogas (disponível em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/A%20politica. pdf). 


Tendo os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPSad) como a principal estratégia de tratamento 
para o consumo de álcool e outras drogas e utilizando as estratégias de redução de danos como ferramentas também nas 
ações de prevenção e promoção da saúde, este documento é a diretriz oficial do Ministério da Saúde sobre esta temática. 


Os CAPSad passam então a ser implantados, sobretudo em grandes regiões metropolitanas e em regiões ou municipi 
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Ao mesmo tempo, tanto a Câmara de Questões 
Preliminares quanto a Câmara de Primeira 
Instância podem dispor sobre a proteção de 
pessoas acusadas (Artigos 57(3)(c) e 64(6)(e)). 
O Tribunal poderá requisitar aos Estados que 
assistam nessa proteção, a fim de assegurar que 
a pessoa seja levada a julgamento ilesa. 


O Artigo 93(1), parágrafos (a)-(f), (h) e (), 
descreve os principais tipos de assistência a que 
os Estados-Partes muito provavelmente serão 
requeridos a proporcionar no que tange a provas 
testemunhais. Nos casos em que um Estado 
assim consentir, o Tribunal também poderá 
requisitar que o Estado transfira uma pessoa 
que já está sob custódia em razão de um outro 
crime, para fins de depoimento ou identificação 
de alguém presente no Tribunal (Artigo 93(1)(f) 
e (7)). A pessoa também deve dar seu 
consentimento informado para que ocorra a 
transferência e permanecerá sob custódia 
enquanto estiver sendo transferida (Artigo 


93(7)(a)() e (b)). 


Obrigações 


Em termos gerais, os Estados precisarão dar 
assistência nos seguintes pontos, quando 
requeridos pelo Tribunal: 


a) Identificação e localização de pessoas 
(Artigo 93(1)(a)). 


b) Obtenção de pareceres e relatórios periciais 
(Artigo 93(1)(b)). 


c) Questionamento de vítimas e testemunhas, 
inclusive obtenção de declarações sob 
juramento (Artigo 93(1)(b)). 


d) Questionamento de pessoas acusadas 
(Artigo 93(1)(c)). 


e) Notificação e entrega de documentos, tais 
como pedidos para depor perante o 
Tribunal (Artigo 93(1)(d)). 


f) Assistência a testemunhas e peritos para 
que compareçam às sessões pertinentes 
(Artigo 93(1)(e)). 


g) 


h) 


i) 


k) 


D 


m) 


Realização de buscas de pessoas (Artigo 
93(1)(h)). 


Preservação de provas, tais como cópias 
em áudio, vídeo ou cópias escritas de 
entrevistas, declarações e relatórios (Artigo 


93(1)()). 


Proteção de vítimas e testemunhas (Artigo 


93(1)()). 


[facultativo] Transferência de pessoas sob 
custódia para o Tribunal (Artigo 93(7)). 


Garantia da proteção dos direitos de 
todas as pessoas que participam das 
investigações em qualquer função, 
conforme dispõe o Artigo 55. 


Proteção física adequada a pessoas 
acusadas (Artigos 57(3)(c) e 64(6)(e)). 


Prestação de qualquer outro tipo de 
assistência que não seja proibida pelo 
direito do Estado requerido, com vistas a 
facilitar o inquérito e a instauração de 
processo penal para crimes da jurisdição 
do Tribunal (Artigo 93(1)(1)). 


Implementação 


a) 


Identificação e localização de pessoas no 
território de um Estado 


Poderão ser necessários procedimentos 
administrativos para permitir que os 
Estados identifiquem e localizem cidadãos 
de seu próprio Estado, se o TPI assim 
requisitar. Os Estados poderiam usar, por 
exemplo, seu acesso aos registros governa- 
mentais, tais como cadastros eleitorais e 
registros de veículos automotivos. 


Poderão ser necessários diferentes 
procedimentos para permitir que os 
Estados identifiquem e localizem cidadãos 
de outros Estados que o TPI desejar que 
eles encontrem. Em qualquer dos casos, os 
Estados devem ter procedimentos 
destinados à localização das pessoas 
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b) 


c) 


presentes em seu território, bem como 
daquelas prestes a entrar ou sair de seu 
território. É possível, por exemplo, que os 
Estados optem por considerar emendas aos 
procedimentos ou às leis que atualmente 
regem a imigração e a alfândega, de modo 
a facilitar-lhes a tarefa de saber, com 
certeza, quem está transitando por suas 
fronteiras. 


Obtenção de relatórios e opiniões periciais 


Seria igualmente desejável que os Estados 
criassem e mantivessem um registro de 
todos os tipos de peritos residentes no 
Estado, os quais poderão ser requisitados a 
elaborar relatórios, tais como peritos 
médicos, peritos em armas, peritos em 
estratégia militar e peritos em questões de 
gênero. O Artigo 100(1)(d) estabelece que 
o Tribunal pagará as despesas de qualquer 
relatórios técnico ou opiniões periciais 
requisitado pelo Tribunal. 


Inquirição de vítimas e testemunhas, 
inclusive obtenção de declarações sob 
juramento 


Será necessário produzir algum tipo de 
registro de todas as declarações feitas por 
pessoas questionadas e relacionadas com 
uma investigação do TPI. No mínimo, será 
necessário produzir um registro escrito. 
Entretanto, seria desejável ter um registro 
tão completo quanto possível, tal como 
uma gravação em vídeo, caso a pessoa não 
possa comparecer ao Tribunal por alguma 
razão. Nesse caso, sua declaração será 
muito mais útil ao Tribunal se o Tribunal 
concordar em admiti-la como prova. 
Observe-se que o Tribunal pagará as 
despesas de serviços de tradução, 
interpretação e transcrição, conforme 
prevê o Artigo 100(1)(b). 


Observe-se, igualmente, o Artigo 55(1), 
que se aplica a todas as pessoas envolvidas 
em investigações sobre que dispõe o 


Estatuto de Roma. Os direitos contidos 
nesse parágrafo devem ser estendidos a 
todas as pessoas questionadas, inclusive 
vítimas e testemunhas em potencial. Elas 
não serão forçadas a se incriminarem, ou a 
confessarem culpa, nem serão sujeitas a 
qualquer forma de coação, intimidação ou 
ameaça, tortura ou a qualquer outra forma 
de tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante, nem serão sujeitas a 

prisão ou detenção arbitrária. Os Estados 
que tiverem implementado o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos 
ou a Convenção Contra a Tortura já 
estarão em cumprimento dessas 
disposições, contanto que suas atuais leis 
também possam se aplicar a pessoas 
envolvidas em investigações do TPI. É 
possível que outros Estados precisem 
revisar suas leis e seus procedimentos 
relativos ao tratamento a pessoas que estão 
sendo inquiridas. 


Os Estados também devem providenciar 
intérpretes competentes e traduções para as 
pessoas que forem questionadas e que não 
compreenderem ou falarem plenamente o 
idioma da pessoa que fizer as perguntas, ou 
o idioma dos documentos acerca dos quais 
forem questionadas. O Artigo 55(1)(c) 
estipula que a pessoa não deve ter de pagar 
por esse serviço. Portanto, é possível que os 
Estados precisem criar e manter uma lista 
de intérpretes e tradutores que estejam 
disponíveis com pouca antecedência, a fim 
de assistirem em tais questões, bem como 
providenciar para que o Tribunal remunere 
esses serviços, em conformidade com o 
Artigo 100(1)(b). 


Os Estados também devem revisar as 
atuais normas internacionais relativas a 
investigações, a fim de assegurar que suas 
leis não as contradigam. 


d) 


Interrogatório de qualquer pessoa que está 
sendo investigada ou processada 


Mesmo antes de o TPI emitir um 
mandado de prisão, o Tribunal poderá 
requisitar que um Estado interrogue uma 
pessoa que se acredita tenha cometido um 
crime da competência do Tribunal. Os 
Estados precisarão de leis e procedimentos 
que lhes permitam interrogar a pessoa, 
inclusive prevendo-se a possibilidade de 
detenção, se cabível, ao mesmo tempo em 
que se assegure que os direitos da pessoa 
previstos no Artigo 55(2) sejam respeitados 
e observados. Entre esses direitos inclui-se 
o direito de a pessoa ser informada da 
acusação que enfrentará, o direito a 
assessoramento jurídico de sua escolha, o 
direito de permanecer em silêncio, bem 
como o direito de ser interrogado na 
presença de um advogado. Sujeito a 
garantias constitucionais, é possível que os 
Estados entendam conveniente ter leis que 
lhes permitam deter a pessoa até que o 
TPI tenha sido cientificado da informação 
que a pessoa tiver fornecido, contanto que 
isto não implique um período de tempo 
excessivamente longo, tal como mais de 
um dia. 


Os Estados precisam assegurar que seja 
produzido, no mínimo, um registro escrito 
do interrogatório, em cada caso. 


As leis do Estado também devem dispor 
sobre a possibilidade de o Promotor e o 
advogado de defesa entrevistarem cidadãos 
ou outras pessoas acusadas em seu 
território, após o Tribunal ter consultado o 
Estado, em conformidade com o Artigo 
99(4)(b). Observe-se que o Artigo 
100(1)(c) estipula que o Tribunal pagará 
as despesas de viagem e subsistência 
incorridos pelo pessoal do TPI. 


e) 


f) 


Notificação e entrega de documentos, 
tais como requisições para depor perante 
o Tribunal 


Como o TPI não pode exigir que vítimas e 
testemunhas forneçam informação ou 
prestem depoimento, os Estados não são 
obrigados a citar tais pessoas para que 
forneçam declarações ou compareçam ao 
Tribunal. Entretanto, seria considera- 
velmente útil ao Tribunal se os Estados 
decidissem usar intimações ou citações 
judiciais, a fim de se garantir que provas 
imprescindíveis sejam coletadas de modo 
tempestivo, porém justo. As pessoas que se 
encontrarem no Estado requisitado e os 
cidadãos daquele Estado poderiam ser 
intimadas pelas autoridades do Estado a 
prestarem declarações para o Tribunal, 
contanto que também sejam proporcio- 
nadas as proteções cabíveis. Isso poderá 
exigir uma revisão das leis do Estado sobre 
notificação e entrega de documentos, de 
modo a incluir tais intimações. Por outro 
lado, os Estados poderão optar por 
simplesmente entregar requisições de 
apresentação de provas perante o TPI, sem 
qualquer disposição sobre a execução de 
uma resposta a tal requisição. A entrega de 
requisições também poderá exigir leis que 
obriguem a pessoa responsável a assegurar 
que o destinatário certo receba a respectiva 
requisição, e que a entrega da requisição 
seja mantida em caráter confidencial. 


Assistência a testemunhas e peritos para 
comparecimento a sessões judiciais 


O Artigo 100(1)(a) estabelece que o 
Tribunal arcará com as despesas associados 
à viagem e à segurança de testemunhas e 
peritos. Entretanto, os Estados obrigam-se 
a “facilitar o comparecimento voluntário 
em juízo de testemunhas ou peritos” 
(Artigo 93(1)(e). Ou seja, os Estados 
devem fazer todo o possível para facilitar a 
viagem e o comparecimento de 
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8) 


h) 


testemunhas e peritos do Estado ao 
Tribunal, de sua livre e espontânea 
vontade. Essa facilitação poderá incluir 
providências relativas a viagens e assesso- 
ramento advocatício suplementar, ou 
qualquer outra coisa que o Estado entenda 
possa assistir a auxiliar tais pessoas. 


Realização de buscas em pessoas 1) 


As leis do Estado precisarão dispor sobre 

a emissão de mandados que permitam 

que o respectivo pessoal proceda à busca 
em pessoas, se o TPI assim exigir. Também 
é possível que as leis precisem incluir 
disposições que permitam que 
representantes do Promotor e da defesa 
estejam presentes durante tais buscas, se 
requisitado pelo Tribunal, após consultas 
com o Estado em questão. 


As autoridades do Estado devem observar 
que existem diferentes tipos de busca, 
desde a “revista” do corpo de uma pessoa 
por sobre a parte externa das roupas, até 
uma busca completa de cavidades 
corporais. O caráter invasivo da busca 
geralmente é determinada pelo grau de 
probabilidade de a pessoa estar portando 
algo particularmente lesivo ou algo que 
acarrete uma alta penalidade se 
encontrado na posse de uma pessoa, tais 
como certos tipos de entorpecentes 
proibidos. Os Estados precisam assegurar 
que não serão realizadas buscas mais 
invasivas do que o necessário, consideradas 
todas as circunstâncias. Do contrário, a 
pessoa pode alegar que seus direitos foram 
violados, tal como o direito a não ser 
sujeito a tratamento cruel, desumano ou 
degradante (Artigo 55(1)(b)). Nesse caso, 
qualquer prova encontrada na pessoa 
poderá não ser admissível, em 
conformidade com o Artigo 69(7). 


Preservação de provas, tais como cópias 
em áudio, vídeo ou cópias escritas de 
entrevistas, declarações e relatórios 


Os Estados precisam designar uma 
instalação de armazenamento segura para 
tais materiais, até que sejam requeridos no 
julgamento, e limitar o número de pessoas 
que podem ter acesso a tais materiais. Isso 
ajudará a reduzir qualquer possível 
adulteração das provas. 


Proteção de vítimas e testemunhas 


É possível que os Estados precisem 
implementar programas de proteção, ou 
medidas afins, para todas as pessoas que 
possam estar envolvidas nas investigações 
e nos processos do TPI. As necessidades 
das vítimas serão diferentes das necessi- 
dades das testemunhas de defesa, de modo 
que deve haver medidas respectivamente 
distintas. Entretanto, a idéia básica dessas 
medidas será a mesma, isto é, o fato de que 
essas pessoas poderão precisar de proteção 
contra danos físicos ou qualquer tipo de 
intimidação, antes, durante e, às vezes, 
após os processos judiciais do TPI. As 
medidas de proteção efetivas requisitadas 
pelo Tribunal variarão e poderão incluir 
providências no sentido de se proporcionar 
uma residência provisória segura para 
vítimas, testemunhas e suas famílias, sua 
transferência para outra localidade no 
Estado ou para outro Estado, se necessário, 
e possivelmente até a mudança de sua 
identidade. Os Estados-Partes também 
poderão ser requisitados a acolher vítimas 
e testemunhas estrangeiras, caso sua 
segurança esteja comprometida em seu 
próprio Estado. As autoridades de 
imigração, portanto, deverão conceder 
tratamento preferencial a essas pessoas. 


Deve-se levar em conta o tipo de proteção 
apropriado para cada situação. Por 
exemplo, os programas de proteção a 
testemunhas na América do Norte são bem 
sucedidos, em grande medida, devido ao 
tamanho do continente e à variada 
composição étnica e racial da população. 


) 


Esses dois fatores possibilitam a inserção 
bem sucedida de pessoas de fora em uma 
nova comunidade com mais facilidade do 
que se todos os habitantes fossem 
provenientes de um país relativamente k) 
pequeno e homogêneo. Às vezes, será 
suficiente o uso de medidas cautelares ou 
ordens judiciais afins. 


As forças policiais ou outras autoridades 
apropriadas do Estado deverão estar 
organizadas para prestar assistência na 
execução de requisições de proteção de 
vítimas. Muitos Estados já possuem uma 
unidade especial que tem como mandato 
a proteção de vítimas e testemunhas no 
plano nacional. Tal unidade poderia 
simplesmente ser ampliada, de modo a 
incluir vítimas de crimes do TPI e 
testemunhas que estarão comparecendo 
perante o TPI. 


Transferência de pessoas sob custódia para 
o Tribunal 


Para que um Estado possa permitir que 
uma pessoa sob sua custódia seja 
transferida para o Tribunal, o Estado deve 
dispor de leis que lhe permitam realizar 
tais transferências. O Estado também 
deve ter um procedimento para a 
obtenção, de antemão, do consentimento 
livre e informado da pessoa sob custódia. 
Observe-se que os Estados poderão 
acordar com o Tribunal as condições da 
transferência, tais como colocação da m) 
pessoa em uma cela distante de outras 

pessoas sob custódia na sede do Tribunal. 


Muitos Estados possivelmente já terão 
legislação sobre assistência jurídica mútua 
que lhes permite transferir prisioneiros de 
um Estado para outro, para fim de 
apresentação de provas ou algo semelhante. 
Essa legislação só teria de incorporar uma 
pequena modificação de modo a permitir 
que esses Estados transfiram prisioneiros 
para o Tribunal. 


O Artigo 100(1)(a) estabelece que o 
Tribunal pagará as despesas associadas à 
transferência de uma pessoa sob custódia 
para o Tribunal. 


Respeito aos direitos de todas as pessoas 
interrogadas 


Os direitos estabelecidos no Artigo 55(2) 
aplicam-se especificamente a uma pessoa 
que está preste a ser interrogada, e aos 
casos em que existem razões para acreditar 
que a pessoa cometeu um crime do TPI. É 
importante que os Estados promulguem 
leis ou adotem procedimentos que exijam 
que as autoridades pertinentes observem 
esses direitos fundamentais. Do contrário, 
se os direitos da pessoa forem signifi- 
cativamente violados, a pessoa poderá 

ser absolvida porque a investigação terá 
sido injusta. 


Proteção de pessoas acusadas 


É possível que as pessoas acusadas também 
precisem ser protegidas de possíveis danos, 
de modo que possam ter um julgamento 
justo e não ser sumariamente executadas 
por uma pessoa em busca de vingança 
imediata, por exemplo. Se essas pessoas 
estiverem sendo mantidas sob detenção, é 
possível que os Estados precisem dar-lhes 
uma cela em uma área privada, de modo 
que outros detentos não possam se 
aproximar delas. 


Outros tipos de assistência 


O Tribunal também poderá requisitar que 
um Estado preste “qualquer outro tipo de 
assistência não proibida pela legislação do 
Estado requerido e destinada a facilitar a 
investigação e a persecução de crimes de 
competência do Tribunal” (Artigo 
93(1)(1)). Tal assistência terá de ser 
negociada com os Estados, em 
conformidade com o Artigo 93(5). 
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Meios de prova a) 


Descrição 
b) 


Existe um número infinito de diferentes tipos 

de itens que podem ser exigidos como prova em 

um processo penal. O Artigo 93(1) refere-se a c) 
alguns desses tipos, inclusive o conteúdo de 

túmulos exumados (parágrafo (g)), registros e d) 
documentos oficiais (parágrafo (1)), e possível 
produto dos crimes (parágrafo (k)). Outros 
parágrafos do Artigo 93 sugerem que os Estados e) 
terão de cooperar com relação a: localização de 

meios de prova para o Tribunal (parágrafo (a)), 
produção de todos os tipos de provas (parágrafo f) 
(b)), exame de lugares ou locais, inclusive a 

exumação e o exame de túmulos (parágrafo g) 
(g)), execução de buscas e apreensões 

(parágrafo (h)), e preservação de todos os tipos 

de prova (parágrafo (j)). 


Identificação da localização de meios de 
prova (Artigo 93(1)(a)). 


Notificação e entrega de documentos 
(Artigo 93(1)(d)). 


Exame de lugares ou locais, inclusive 
túmulos (Artigo 93(1)(g)). 


Busca e apreensão de provas (Artigo 
93(1)(h)). 


Fornecimento de registros e documentos, 
inclusive documentos oficiais (Artigo 


93(1)(1)). 
Preservação de provas (Artigo 93(1)(j)). 


Identificação, rastreamento e bloqueio de 
provas do produto do crime (Artigo 
93(1)(k)). 


Implementação 


Os Estados precisam assegurar que não sejam 
impostos quaisquer limites aos tipos de a) 
materiais e objetos sobre os quais possam obter 
controle para a subsequente apresentação ao 
Tribunal. Também é possível que os Estados 
precisem dispor de leis que, em conformidade 
com o Estatuto, permitam que o Promotor e o 
advogado de defesa obtenham meios que se 
encontram em seu território, ou na posse de 
seus cidadãos. Entretanto, todas essas leis 
devem proteger os direitos de terceiros bona 
fide, casos seus bens sejam exigidos como 
prova perante o Tribunal (Artigo 93(1)(k)). 
Considerações de confidencialidade e 
segurança nacional também poderão se 
mostrar relevantes ao tratamento de meios de 
prova — vide infra as seções sobre confiden- 
cialidade para com terceiros e proteção de 
informação de segurança nacional. 

b) 
Obrigações 
Em termos gerais, os Estados, quando 


requisitados pelo Tribunal, precisarão assistir 
na consecução das seguintes tarefas: 


Identificação e localização de meios 
de prova 


Essa provavelmente será mais uma questão 
de alocação de recursos do que de 
legislação. Em síntese, serão necessárias 
pessoas para localizar meios de prova, tais 
como armas, para o TPI, Além disso, é 
possível que os Estados precisarão de leis 
que permitam que o Promotor e o 
advogado de defesa procurem meios de 
prova no território do Estado, após 
consultas com o Estado, em conformidade 
com o Artigo 99(4)(b). A defesa 
geralmente precisará de uma ordem do 
Tribunal para coletar provas, a menos que 
o Estado consinta sua presença em seu 
território (Artigo 57(3)(b)). 


Notificação e entrega de documentos, 
inclusive documentos judiciais. 


Os Estados precisam assegurar que suas 
leis que regem a notificação e a entrega de 
documentos aplicar-se-ão a documentos 
do TPI, de modo que estes possam ser 


c) 


d) 


entregues no território do Estado, e) 
conforme se faça necessário. 


Exame de lugares 


É possível que os Estados precisem revisar 
quaisquer leis que proíbam as pessoas de 
visitarem ou examinarem ou perturbarem 
locais específicos no território do Estado. 
O Estatuto faz menção específica do 
exame de túmulos, o que poderá suscitar 
preocupações culturais ou religiosas em 
alguns Estados. Entretanto, a experiência 
recente com os dois Tribunais Penais 
Internacionais mostrou que questões dessa 
natureza podem ser negociadas, nos casos f) 
em que a gravidade do crime é tal que a 
necessidade de instauração de um processo 
penal adequado supera a necessidade de 
observar minuciosamente práticas 
específicas. 


Busca e apreensão 


As leis do Estado deverão dispor sobre a 
emissão de mandados de busca de modo a 
permitir que as autoridades pertinentes 
realizem a busca de bens e apreendam 
meios de prova em nome do TPI. Além 
disso, essas leis e esses procedimentos 
poderiam permitir que representantes da 
Promotoria e do advogado de defesa 
realizem tais busca e apreendam tais meios 
de prova após o Estado ter sido consultado g) 
sobre a matéria. A exemplo das buscas 
corporais, existem diferentes tipos de busca 
de bens, desde uma inspeção superficial 
até o completo desmonte de objetos em 
seus vários componentes. Os Estados 
precisam assegurar que não serão 
realizadas buscas mais invasivas ou 
destrutivas do que o necessário, 
consideradas todas as circunstâncias. Do 
contrário, as provas encontradas poderão 
não ser admissíveis, em conformidade com 
o Artigo 69(7). 


Fornecimento de documentos oficiais 


É possível que os Estados precisem de leis 
que lhes permitam fornecer documentos 
oficiais ao TPI e à defesa. Dados de 
arquivos policiais, por exemplo, são 
especificamente mencionados nas 
Diretrizes do Conselho de Segurança sobre 
Legislação Nacional de Implementação, 
elaboradas para o Tribunal Internacional 
para a Iugoslávia. É provável que o TPI 
também solicite acesso a tais informações, 
nos casos relacionados a crimes de sua 
jurisdição. 

Preservação de provas 


É possível que os Estados precisem de leis 
para restringir os tipos de pessoas que 
podem ter acesso a provas necessárias ao 
TPI, a fim de se reduzir o risco de 
adulteração das provas. Também é possível 
que os Estados precisem alocar recursos 
adicionais, de modo a permitir a 
preservação de certos tipos de prova física. 
É possível, por exemplo, que agentes de 
segurança sejam chamados a proteger o 
local de um crime até que o Promotor do 
TPI possa inspecioná-lo. Também é 
possível que sejam necessárias instalações 
de armazenamento adicionais para a 
refrigeração de amostras corporais. 


Produto do crime 


É possível que os Estados precisem de leis 
especiais para permitir que as autoridades 
competentes identifiquem, rastreiem e 
bloqueiem o produto, propriedades, bens e 
instrumentos dos crimes para fins de 
posterior sequestro, sem prejuízo dos 
direitos de terceiros bona fide. A diferença 
entre essas leis e outras leis de busca e 
apreensão reside no fato de que o bem não 
será devolvido à pessoa posteriormente, se 
ficar constatado sua relação com os crimes 
que a pessoa tiver perpetrado. Ou seja, é 
preciso que emitam ordens judiciais que 
efetivamente exijam o sequestro 
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potencialmente permanente de bens antes 
que se prove que a pessoa de fato cometeu 
o crime que está sendo investigado. 
Naturalmente, essas ordens judiciais devem 
estabelecer que sejam devolvidos os bens, 
quando apropriado, e que se protejam os 
direitos de terceiros bona fide. 


Nos casos em que o produto do crime se 
apresentar em forma monetária, é possível 
que os Estados precisem introduzir 
procedimento que lhes permitam rastrear 
o movimento de grandes importâncias de 
dinheiro no setor bancário privado. Em 
algumas jurisdições, por exemplo, os 
bancos se obrigam a notificar a autoridade 
pertinente acerca de todas as transações de 
10 mil dólares ou mais. 


3.10 
Proteção de Informação de 
Segurança Nacional 


Descrição 


O Artigo 93(4) estabelece que um Estado-Parte 
poderá indeferir uma requisição de assistência, 
no todo ou em parte, se a requisição se 
relacionar à produção de qualquer documento 
ou à divulgação de qualquer prova relacionada a 
sua segurança nacional. O Artigo 72 estipula o 
procedimento aplicável a questões de proteção 
de informação de segurança nacional 
requisitada pelo Tribunal ou por uma parte. O 
Artigo estabelece que “será aplicável a todos os 
casos em que a divulgação de informações ou 
documentos de um Estado possa, a juízo deste, 
afetar seus interesses relativos à segurança 
nacional”, o Estado adotará todas as medidas 
razoáveis, agindo em conjunto com o Promotor, 
a defesa ou a Câmara de Questões Preliminares 
ou a Câmara de Primeira Instância, conforme o 
caso, para procurar resolver a matéria mediante 
cooperação. Entre essas medidas poderão 
incluir-se uma modificação ou um 


esclarecimento da requisição, um pedido para 
que o Tribunal determine a relevância da 
informação ou da prova procurada, a obtenção 
da informação a partir de outra fonte, ou a 
concordância quanto ao uso de súmulas ou 
excertos. Uma vez tomadas todas as medidas 
razoáveis para se resolver a questão mediante 
cooperação, o Tribunal poderá, então, tomar as 
medidas estipuladas no Artigo 72(7), tais como 
requisitar consultas adicionais com o Estado ou 
ordenar a divulgação da informação. 


O Artigo 72 também se aplica a pessoas que 
tenham sido requisitadas a dar informação ou 
provas, nos casos em que essa pessoa tiver 
alegado que a divulgação da informação ou 
prova prejudicaria os interesses de segurança 
nacional de um Estado e o respectivo Estado 
tiver concordado com a alegação. 


Obrigações 


Os Estados têm a obrigação de cooperar com o 
Tribunal. O Artigo 72 orientação específica para 
casos em que a divulgação de determinada 
informação requisitada pelo Tribunal ou por 
uma parte é considerada pelo Estado como 
prejudicial a seus interesses de segurança 
nacional. Os Estados devem trabalhar de modo 
cooperativo para se resolver a questão. O Artigo 
72(5) dá alguns exemplos de como essa questão 
pode ser resolvida mediante cooperação — por 
exemplo, seria possível alcançar um acordo 
quanto à apresentação de súmulas ou excertos, 
ou outras medidas de proteção. Se, entretanto, o 
Estado e o Promotor ou o Tribunal não 
puderem chegar a um acordo mediante 
cooperação, o Artigo 72(6) estabelece que o 
Estado tem a obrigação de notificar o Promotor 
ou o Tribunal sobre as razões específicas de sua 
decisão — a menos que a apresentação de razões 
específicas viesse a prejudicar os interesses de 
segurança nacional do Estado. 


O Artigo 72 não pode ser usado para proteger 
informação que não é prejudicial aos interesses 
de segurança nacional de um Estado. Os 


Estados devem agir em boa fé quando 
invocarem proteção com base em interesses de 
segurança nacional. 


Implementação 


As obrigações previstas no Artigo 72 não 
precisam, necessariamente, ser incluídas na 
legislação. A determinação dos interesses de 
segurança nacional de um Estado provavel- 
mente será uma decisão do Poder Executivo. 
Além disso, a definição de procedimentos de 
comunicação apropriados para casos de 
alegação de segurança nacional provavelmente 
será uma matéria para o Executivo. Entretanto, 
cada Estado deve revisar seu processo de 
definição de procedimentos específicos para 
determinar se é necessária legislação no caso. 


3.1] 
Proteção de Informação 
de Terceiros 


Descrição 


O Artigo 73 dispõe sobre a proteção de 
informação ou documentos de terceiros. De 
acordo com esse artigo, se um Estado-Parte for 
requisitado pelo Tribunal a apresentar um 
documento ou informação sob sua custódia, em 
sua posse ou sob seu controle e que lhe tenha 
sido revelado em caráter confidencial por um 
terceiro (Estado, organização 
intergovernamental ou organização 
internacional), o Estado deve procurar solicitar 
o consentimento da fonte original antes de 
divulgar o documento ou a informação. Se a 
fonte original for um Estado-Parte, deverá ou 
consentir ou comprometer-se a resolver as 
questões segundo prevê o artigo 73. Se a fonte 
original se recusar e não for um Estado-Parte, o 
Estado informará o Tribunal que não pode 
apresentar o documento ou a informação 
devido a uma obrigação de confidencialidade 
pré-existente para com a fonte original. 


Obrigações 


Os Estados devem seguir o procedimento 
descrito no Artigo 73 antes da divulgação de 
informação de terceiros. 


Implementação 


Os procedimentos aplicáveis ao tratamento de 
informação de terceiros e à apresentação de 
informação ao Tribunal provavelmente serão 
regulamentados pelo Executivo, e não mediante 
legislação. Entretanto, um Estado deve levar 
em conta sua legislação de privacidade nacional 
quando do estabelecimento desses procedi- 
mentos, e precisará definir se serão necessárias 
emendas. 


3:12 

Execução de Multas, 
Ordens de Sequestro e 
Ordens de Reparação 


Descrição 


Uma vez que uma pessoa tiver sido condenada 
pelo TPI, o Tribunal poderá requisitar que um 
Estado-Parte identifique, rastreie e bloqueie ou 
apreenda os respectivos produto, propriedades, 
bens e instrumentos do crime, para o fim de 
posterior sequestro, se assim parecer necessário 
(Artigos 75(4) e 93(1)(k)). Os Estados-Partes 
devem cumprir tais requisições, em conformi- 
dade com suas obrigações estabelecidas na 
Parte 9 do Estatuto. 


O Artigo 77 permite ao Tribunal impor multas 
e ordens de segiiestro a pessoas condenadas, a 
título de penalidade. Além disso, conforme 
prevê o Artigo 75(2), 0 Tribunal poderá 
ordenar que uma pessoa condenada proporcione 
reparações a vítimas, ou em respeito a elas, 
inclusive restituição, indenização e reabilitação. 
O Artigo 109 estabelece que os Estados-Partes 
devem participar da aplicação e execução de 
todas as penalidades adicionais ao encarcera- 
mento. Isso inclui multas e ordens de segiestro 
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do produto do crime, as quais devem ser 
executadas em conformidade com os procedi- 
mentos definidos na lei nacional. Observe-se 
que essa obrigação geral dos Estados-Partes 
deve ser cumprida sem prejuízo dos direitos de 
“terceiros bona fide”. O Artigo 75(5) estabelece 


. c) Nos termos do Artigo 109(2), se os 
que os Estados-Partes também devem dar efeito . 5 (2) 
é : Estados-Partes não puderem dar 
a ordens de reparação em conformidade com as ; : 
a o À cumprimento efetivo a uma ordem de 
disposições do Artigo 109. Observe-se que das É 
pm . 5 sequestro, os Estados devem tomar 
ordens de reparação cabe recurso, impetrável À 
sa medidas para recuperar o valor do 
pelo representante legal das vítimas, da pessoa Ê 
Das produto, propriedade ou bens que o 
condenada ou de um proprietário bona fide de ) 
. Tribunal ordenou fossem confiscados, sem 
propriedade adversamente afetada por tal ordem a no j 
j prejuízo dos direitos de terceiros bona fide. 
(Artigo 82(4)). Uma pessoa condenada ou o 
Promotor do TPI também pode recorrer das d) Nos termos do Artigo 109(3), os Estados- 
decisões sobre penalidades (Artigo 81(2)(a)). É Partes devem transferir para o Tribunal 
possível, portanto, que os Estados tenham de qualquer propriedade, ou produto da 
responder a uma subsequente requisição de venda de propriedade imóvel ou, quando 
não-execução de uma pena ou ordem de for o caso, da venda de outra propriedade, 
sequestro específica, se interposto um recurso. porventura obtido pelo Estado-Parte em 
. . o be decorrência de sua execução de uma 
O Artigo 79 dispõe sobre um Fundo Fiduciário as À s 
; E decisão do Tribunal. 
a ser estabelecido pela Assembléia de Estados- 
Partes, em benefício de vítimas de crimes da e) Nos termos do Artigo 75(5), os Estados- 
competência do Tribunal e suas famílias. O Partes devem dar cumprimento efetivo 
Tribunal pode ordenar que multas e outros bens às ordens de reparação emitidas pelo 
coletados mediante ordens de sequestro sejam Tribunal, em conformidade com o 
transferidos para o Fundo Fiduciário (Artigo disposto no Artigo 109. 
79(2)). Nos casos em que for apropriado, o 
Tribunal poderá ordenar que o pagamento de Implementação 
reparações se faça mediante o Fundo Fiduciário j : 
paras s a) Legislação sobre produto de crimes 


(Artigo 75(2)). 


Obrigações 


a) Conforme previsto nos Artigos 75(4) e 
93(1)(k), uma vez que uma pessoa tiver 
sido condenada, os Estados-Partes devem 
responder a requisições, por parte do 
Tribunal, de identificação, rastreamento e 
bloqueio ou apreensão de certos produtos, 
propriedades, bens e instrumentos dos 
crimes, para o fim de posterior sequestro. 


b) Nos termos do Artigo 109(1), os Estados- 
Partes devem dar cumprimento efetivo às 
penalidades impostas a uma pessoa 


condenada na forma de multas ou ordens 
de sequestro emitidas pelo Tribunal, sem 
prejuízo dos direitos de terceiros bona fide 
e em conformidade com o procedimento 
definido no direito interno. 


O Artigo 75(4) contém uma das várias 
disposições do Estatuto que permite ao 
Tribunal requisitar ou ordenar o 
rastreamento, a apreensão ou o bloqueio 
do produto e dos instrumentos dos crimes. 
O Artigo 57(3)(e) permite que a Câmara 
de Questões Preliminares solicite a 
cooperação dos Estados no sentido de se 
adotarem medidas de proteção para o fim 
de sequestro, depois de emitido um 
mandado de prisão ou uma citação 
conforme prevê o Artigo 58. O Artigo 
93(1)(k) exige que os Estados cumpram 
ordens de rastreamento, apreensão ou 
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trabalho em elaboração permanente 


de fronteira, com indicadores epidemiológicos relevantes. Outros componentes importantes desta rede passam a ter sua 
implementação incentivada nos estados e municípios através do Programa de Atenção Integral ao Usuário de Alcool e/ou 
outras Drogas. São implantadas assim várias experiências exitosas de manejo dos problemas de álcool e outras drogas na 
atenção básica; é incentivada a articulação com as redes de suporte social (tais como grupos de ajuda mútua e entidades 
filantrópicas); do mesmo modo, passa a ser fomentada a implementação nos Hospitais Gerais, e em sua estrutura de 
atendimento hospitalar de urgência e emergência, da rede hospitalar de retaguarda aos usuários de álcool e outras 
drogas. 


Também em 2003, decreto do Presidente Lula criou o Grupo Interministerial para a Política sobre Bebidas Alcoólicas (ver 
mais adiante). Em 2004, a Coordenação de Saúde Mental organizou o primeiro encontro dos CAPSad no mês de abril, em 
Santo André/SP. A oportunidade de reunir os trabalhadores de CAPSad para discutir problemas e soluções encontradas 
nas diversas regiões brasileiras, foi uma experiência inédita. Até então, os trabalhadores do SUS que atendiam a esta 
demanda nunca haviam se reunido em um evento nacional específico para compartilhar suas práticas. 


No ano seguinte foram criados mecanismos de financiamento para os leitos para álcool e outras drogas nos hospitais 
gerais (PT GM 1612/05) e é aprovada, pela primeira vez no país, uma norma sobre redução de danos, retirando da 
relativa clandestinidade institucional esta valiosa estratégia de abordagem dos problemas associados ao consumo de 
álcool e outras drogas (PT GM 1028/05). Também em 2005, implantou-se o Pacto Nacional para Redução de Acidentes e 
Violência Associados ao Consumo Prejudicial de Alcool, sob coordenação dos Ministérios da Saúde, Justiça, SENAD e 
Frente Nacional de Prefeitos. Ainda em 2005, foram criados incentivos financeiros para os CAPSad que desenvolvem 
ações de redução de danos (PT GM 1.059/05) e os CAPS I foram autorizados a cobrar do SUS pelos atendimentos às 
pessoas com transtornos decorrentes do uso de álcool e outras drogas (PT SAS 384/05). 


Atualmente, temos aproximadamente 160 CAPSad funcionando no país inteiro, com 138 cadastrados. É uma rede 
importante, mas temos a certeza de que ainda é insuficiente para atender à demanda cada dia mais crescente. No 
entanto, temos mais que o dobro de CAPSad que existiam em 2003. E extremamente significativo que o milésimo CAPS 
tenha sido um CAPSad. E a forma mais concreta de demonstrar que a questão do consumo de álcool e outras drogas no 
SUS tem a relevância e atenção necessárias para continuar avançando. 


Política sobre o Álcool 


Um dos mais importantes resultados da articulação de diferentes órgãos do Governo Federal deu-se a partir de maio de 
2003, quando o Presidente Lula, por meio de Decreto, instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para elaborar 
propostas para ações relacionadas às bebidas alcoólicas. Coordenado pelo Ministério da Saúde, este grupo teve a 
participação intensa de representantes de 13 órgãos do Governo Federal e da sociedade civil (Universidade, indústria do 
álcool, mídia impressa e rádio e TV, gestores de saúde, associações de usuários). Foram realizadas diversas reuniões para 
formatar um relatório final contendo 53 recomendações para os variados domínios que esta questão abrange (legislativo, 
saúde, educação, direitos humanos, etc). Este documento (disponível em www.saude.gov.br) incluiu definitivamente na 
pauta da saúde pública a questão do álcool, que é a droga que mais impacto causa na saúde da população mundial, e 
constitui a matriz conceitual do Ministério da Saúde para este tema. 


A partir desta iniciativa do Governo Federal, a sociedade organizada também passou a discutir e propor formas de 
organização com o objetivo de restringir a propaganda de bebidas alcoólicas. Da mesma forma, a indústria do álcool, em 
conjunto com a mídia, propôs novas formas de auto-regulamentação, buscando dar uma resposta, compatível com seus 
interesses econômicos, ao problema da propaganda de bebidas alcoólicas, especialmente na TV. E importante lembrar 
que uma legislação de 1996, lei 9294, consagra o tratamento diferenciado às bebidas destiladas (com publicidade 
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b) 


c) 


bloqueio do produto e dos instrumentos 
dos crimes em qualquer estágio de uma 
investigação ou de um processo do TPI. 
Assim, os Estados-Partes devem assegurar 
que possuam um esquema de amplo 
alcance que lhes possibilite empreender 
todas essas atividades, tais como legislação 
e procedimentos aplicáveis a Produto 

de Crimes. 


Execução de multas, ordens de sequestro e 
ordens de reparação 


O Artigo 109(1) estabelece que os 
Estados-Partes devem dar cumprimento 
efetivo a tais ordens “em conformidade 
com o procedimento estabelecido em seu 
direito interno.” Assim, os Estados-Partes 
precisam assegurar que tenham leis e 
procedimentos implementados que lhes 
permitam executar todas essas ordens. 

Os próprios Estados podem determinar 
quais devem ser as leis e os procedimentos 
apropriados, contanto que eles sejam 
coerentes com as demais disposições 
consignadas no Artigo 109 e com o 
Estatuto. Os Estados que possuem 
legislação sobre assistência jurídica mútua 
provavelmente só precisarão incorporar 
pequenas modificações a essa legislação e 
aos procedimentos administrativos 
correspondentes, de modo a permitir-lhes 
executar tais ordens do TPI. Entretanto, os 
Estados devem assegurar que, em todos os 
casos, sejam protegidos os direitos de 
terceiros bona fide. Os Estados devem, 
igualmente, assegurar que as autoridades 
pertinentes possam responder tempestiva- 
mente a quaisquer ordens de suspensão da 
execução de tais ordens; por exemplo, caso 
seja impetrado um recurso subseguente- 
mente à emissão da ordem. 


Transferência de propriedade ou produto 
da venda de propriedade para o Tribunal 


Os Estados-Partes devem transferir para o 
Tribunal os resultados tangíveis de sua 
execução das decisões do Tribunal. O 


Estado poderá ordenar que o dinheiro ou 
outra propriedade seja transferido para o 
Fundo Fiduciário. Os Estados-Partes, 
portanto, precisam de legislação e 
procedimentos administrativos que lhes 
permitam transferir o dinheiro e a 
propriedade para o Tribunal ou para o 
Fundo Fiduciário, em conformidade com a 
respectiva ordem do Tribunal. Sua 
legislação sobre cooperação jurídica 
recíproca deve conter disposições 
semelhantes, as quais, provavelmente, 
exigirão apenas uma pequena emenda. 


3.13 
Execução de Sentenças 
de Prisão 


O Estatuto estabelece que os Estados-Partes 
não se obrigam a aceitar pessoas sentenciadas 
para que se executem as sentenças impostas 
pelo Tribunal. Trata-se de um compromisso 
voluntário (Artigo 103). Quando os Estados 
estiverem considerando a possibilidade de 
voluntariamente aceitarem essas pessoas, 
convém levar em conta também o efeito 
positivo que isso teria sobre a eficiência do 
funcionamento do Tribunal. O Tribunal disporá 
apenas de instalações de detenção muito 
limitadas em Haia, de modo que dependerá 
quase inteiramente dos Estados para a execução 
de suas sentenças de prisão em estabeleci- 
mentos prisionais nacionais. Na hipótese de 
uma escassez de instalações adequadas, isso 
poderá criar dificuldades administrativas para o 
Tribunal e poderá levar a contestações, pelas 
pessoas condenadas, das condições de prisão, se 
as instalações disponíveis em Haia ficarem 
superlotadas. Tais contestações absorveriam 
muito tempo do Tribunal e, assim, poderiam 
interferir na condução de suas investigações e 
processos judiciais. Sugere-se que os Estados 
assegurem que pelo menos os seus cidadãos 
sejam presos em instalações sobre as quais o 
Estado tem jurisdição, a fim de assegurar que 
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suas condições de reclusão estejam em 
conformidade com os direitos da pessoa 
estabelecidos no direito interno. Existe, 
portanto, uma série de razões para os Estados- 
Partes voluntariamente aceitarem pessoas 
sentenciadas pelo Tribunal. 


Aceitação de pessoas condenadas 
Descrição 


Os Estados-Partes precisarão determinar se 
estão dispostos a voluntariamente aceitar 
pessoas condenadas. Nesse processo, os Estados 
precisarão determinar quais condições desejam 
associar à aceitação, as quais devem ser 
acordadas pelo Tribunal (Artigo 103(1)(b)). A 
consideração dos acordos existentes entre o 
Tribunal e os Estados-Partes poderá ser um 
critério apropriado para reger a relação 

nesse particular. 


Obrigações 


Os Estados não são obrigados a aceitar 
pessoas condenadas pelo TPI. Entretanto, se o 
fizerem, devem cumprir os termos do acordo 
com o Tribunal. 


Implementação 


É possível que seja necessária uma revisão da 
legislação nacional, dispensando-se especial 
atenção a questões tais como privacidade das 
comunicações de pessoas condenadas com o 


Tribunal e transferência de pessoas condenadas. 


Sentenças de Prisão 
Descrição 


O Artigo 103 dispõe sobre uma sentença de 
prisão imposta pelo Tribunal a ser cumprida 
em um Estado designado que o Tribunal 
selecionar a partir de uma lista de Estados 
dispostos a aceitar a pessoa condenada. Um 
Estado que tiver indicado sua disposição de 
aceitar que sejam cumpridas sentenças em seu 


sistema poderá associar condições acordadas 
pelo Tribunal. Entretanto, um Estado de 
execução deve notificar o Tribunal se essas 
condições ou quaisquer outras circunstâncias 
puderem afetar significativamente os termos ou 
o tempo de duração da prisão (Artigo 103(2)). 


O Artigo 103(3) reconhece que o processo de 
seleção e designação pelo Tribunal baseia-se em 
vários princípios determinantes. Entre eles 
inclui-se “o princípio de que os Estados-Partes 
devem compartilhar a responsabilidade pela 
execução das penas privativas de liberdade, 
segundo os princípios de distribuição 
equitativa previstos nas Regras de Procedimento 
e Prova”. Outros princípios dizem respeito à 
aplicação de normas de tratados internacionais 
de ampla aceitação, a opinião e a nacionalidade 
da pessoa condenada e outros fatores referentes 
à execução da sentença pelo Estado recebedor 
que administrará a sentença. 


A sentença de prisão é vinculante 

Após a aceitação, pelo Estado designado para 
executar a sentença do Tribunal, o Artigo 105 
estabelece que a pena de prisão terá caráter 
vinculante. Sujeito a certas condições 
previamente especificadas no Artigo 103, um 
Estado não pode modificar a sentença por 
iniciativa própria. Entretanto, caso surjam 
novas circunstâncias que não existiam à época 
da aceitação e que afetem substancialmente os 
termos ou a duração da prisão, o Estado poderá 
notificar o Tribunal para que este reveja a 
situação e, se necessário, transfira a pessoa 
condenada para um outro Estado (Artigo 
103(2)). O Artigo 104 também permite que o 
Tribunal transfira a pessoa condenada para 
outro Estado a qualquer tempo que entenda 
necessário fazê-lo. 


Em síntese, pode-se afirmar que a parte da 
sentença referente à prisão tem caráter 
vinculante para o Estado-Parte que aceita a 
pessoa condenada e é sujeita a modificação 
unicamente pelo Tribunal, ou mediante 


consulta com o Tribunal em conformidade com 
o Artigo 103(2)(a). 


A supervisão da execução das sentenças e as 
condições de prisão 

Com relação à supervisão da execução das 
sentenças e das condições de prisão, o Artigo 
106 deixa claro que o Tribunal tem primazia e é 
o órgão dotado de autoridade para tomar 
quaisquer decisões significativas que tenham de 
ser tomadas quanto à execução da sentença. O 
Artigo 106(2) também estabelece que as 
condições de prisão serão regidas pela lei do 
Estado de execução e “serão compatíveis com as 
normas relativas ao tratamento de reclusos 
previstas em tratados internacionais de ampla 
aceitação”. Além disso, as condições não 
poderão ser mais nem menos favoráveis do que 
as estendidas a presos nacionais. 


O Artigo 106 (3) reitera que o Tribunal é 
responsável por supervisionar as condições da 
prisão ao declarar inequivocamente que “a 
comunicação entre o condenado e o Tribunal 
será irrestrita”, Cabe ao Estado facilitar a 
comunicação entre o prisioneiro e o Tribunal de 
modo a assegurar a implementação dessa 
obrigação. 


Após o término da sentença 

O Artigo 107 estabelece o que cabe fazer após o 
término da sentença e deve ser lido juntamente 
com o Artigo 108, referente às limitações à 
instauração de processo judicial ou à punição 
de outros crimes. O Artigo 107 dispõe sobre a 
transferência de uma pessoa que não for um 
cidadão do Estado de execução da sentença, 
extradição ou entrega a um Estado requerente. 


O Artigo 108 pode ser visto como um tipo de 
descrição específica da regra de especialidade. 
O Artigo dispõe sobre o direito individual de 
proteger uma pessoa que está sob sentença, ou 
que tenha cumprido sua sentença, de processo 
judicial ou extradição, a menos que o Tribunal 
aprove a requisição do Estado de execução. 


Entretanto, o Artigo 108(2) afirma que o 
Tribunal somente poderá decidir sobre a 
requisição do Estado de execução “após ter 
ouvido o condenado”. 


Obrigações 


Se um Estado optar por aceitar pessoas 
condenadas, será necessário implementar os 
procedimentos apropriados que permitam 
respeitar tanto a letra quanto o espírito desse 
requisito. Em particular, os Estados de execução 
devem cumprir o disposto nos Artigos 
103(1)(c) e 2(a), 105, 106 e 108. 


Implementação 


A implementação poderá requerer mudanças 
não só legislativas mas também administrativas 
por parte do Estado aceitante. 


Revisão pelo Tribunal para redução 
de sentenças 


Descrição 


O Artigo 110 deixa claro que unicamente o 
Tribunal tem o direito de reduzir a sentença 
após ter ouvido a pessoa condenada. Uma 
revisão da sentença pelo Tribunal deverá 
ocorrer quando a pessoa tiver cumprido 2/3 
de sua sentença, ou 25 anos, no caso de 
prisão perpétua. O Tribunal poderá reduzir a 
sentença com base nos fatores enumerados no 
Artigo 110 (4). 


Obrigações 


Os Estados não devem interferir nas sentenças 
impostas pelo TPI, seja mediante redução, seja 
mediante modificação da penalidade imposta. 


Implementação 


Os Estados devem revisar sua legislação a fim 
de se evitar essa possibilidade. 
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Complementaridade 
da jurisdição do TPI 





4.1 O 
Princípio de 
Complementaridade do TPI 


O Estatuto incentiva os Estados a exercerem sua 
jurisdição sobre crimes do TPI. O Preâmbulo 
do Estatuto afirma que a instauração de um 
processo penal efetivo para os crimes do TPI 
deve ser assegurada mediante a adoção de 
medidas no plano nacional e uma cooperação 
mais intensa no plano internacional. Além 
disso, é dever de cada Estado exercer sua 
jurisdição penal sobre as pessoas responsáveis 
por crimes internacionais. No entanto, 
nenhuma referência contida no Estatuto 
explicitamente impõe aos Estados uma 
obrigação de processar os crimes do TPI. Essa 
obrigação pode ser encontrada em outros 
tratados, com referência a alguns dos crimes 
relacionados no Estatuto, porém não todos. 
Conforme dispõem as quatro Convenções de 
Genebra de 1949, os Estados-Partes se 
comprometem a promulgar qualquer legislação 
necessária à aplicação de sanções penais efetivas 
a pessoas que tenham cometido graves violações 
das Convenções. Nos termos do Artigo 5 da 
Convenção sobre Genocídio, os Estados-Partes 


se comprometem a promulgar a legislação 
necessária para dar cumprimento às disposições 
da Convenção e a aplicar penalidades efetivas a 
pessoas culpadas de genocídio. A História da 
segunda metade do século XX nos evidencia 
que essa obrigação foi respeitada apenas 
minimamente. 


No entanto, o Estatuto não priva os Estados da 
possibilidade de processarem os autores de 
crimes internacionais. Além disso, a jurisdição 
do TPI abstém-se em favor da jurisdição dos 
Estados-Partes. Embora o Estatuto não destitua 
os Estados do poder de processarem os autores 
de crimes de sua jurisdição, o Estatuto institui 
um Tribunal que o fará caso os Estados-Partes 
deixem de processar esses criminosos ou não 
possuam os meios para fazê-lo. 


Com base no princípio de complementaridade, 
o TPI somente exerce sua jurisdição quando os 
Estados-Partes deixam de investigar ou de 
empreender procedimentos judiciais em boa-fé, 
depois de cometido um crime do âmbito do 
Estatuto. O TPI não poderá ouvir um caso 
quando um Estado tiver decidido agir. 


Exceções ao princípio 


Entretanto, é indispensável que os procedi- 
mentos instaurados pelo Estado em questão 
sejam empreendidos em boa fé, ou seja, em 
devida observância do direito internacional. 
Existem, portanto, várias exceções nas quais o 
TPI poderá ouvir um caso que já tenha sido 
encaminhado para um Estado. Essas exceções 
constam do Artigo 17,a saber: 


E quando o Estado em questão não estiver 
disposto a genuinamente investigar ou 
processar o caso; 


E quando o Estado em questão for incapaz de 
genuinamente investigar ou processar o caso; 


E quando, após a investigação, a decisão de um 
Estado de não processar uma pessoa for 
motivada pelo desejo de não responsabilizar 
judicialmente a pessoa por seus atos; 


E quando, após a investigação, a decisão de um 
Estado de não processar uma pessoa for 
motivada por sua incapacidade de conduzir 
um processo judicial. 


O TPI passará a atuar no caso quando houver 
uma falta de disposição ou de capacidade por 
parte de um Estado. Conforme previsto no 
Artigo 17 (2), “Falta de disposição” significa: 


E o processo foi empreendido com o objetivo 
de eximir a pessoa em questão da responsa- 
bilidade penal pelo crime; 


E a decisão de não processar a matéria foi 
tomada pelo Estado a fim de eximir a pessoa 
em questão da responsabilidade penal; 


E o processo ficou sujeito a um atraso 
injustificado que, dadas as circunstâncias, é 
incompatível com uma intenção de 
responsabilizar judicialmente a pessoa em 
questão pelos atos praticados; 


E O processo não é ou não foi conduzido 
independente e imparcialmente, e foi ou 
está sendo conduzido de modo incompatível 
com uma intenção de responsabilizar 
judicialmente a pessoa em questão. 


Nos termos do Artigo 17(3), “Incapaz” 
significa: 


1. O sistema judicial nacional do Estado 
entrou em colapso substancial ou total; 


2. O sistema judicial nacional do Estado é 
incapaz de obter o acusado ou as provas 
necessárias ou de outro modo incapaz de 
realizar o processo. 


Embora fosse imperativo dar prioridade aos 
Estados para processarem e punirem os 
responsáveis por crimes internacionais, era 
igualmente necessário ter um mecanismo 
previamente estabelecido para quando um 
Estado realizasse processos fictícios ou não 
dispusesse dos meios técnicos necessários para 
uma investigação e um julgamento corretos. Na 
ausência desse mecanismo, seria fácil demais 
frustrar o propósito da justiça. Um Estado que 
não estivesse disposto a processar o autor de 
um crime poderia manipular os procedimentos 
de modo a assegurar um veredicto de inocente, 
mediante a criação de uma suspensão do 
processo, compra do júri, violação deliberada 
dos direitos fundamentais do réu, ou criação de 
atrasos injustificados. Mais simples ainda seria 
a possibilidade de o Estado deliberadamente 
abster-se da apresentação de provas 
imprescindíveis à audiência. 


Ne bis in idem 


A jurisdição do TPI para julgar um indivíduo 
que tenha sido objeto de processo um processo 
fictício em um tribunal nacional é, tecnica- 
mente, uma exceção ao princípio do direito 
penal segundo o qual uma pessoa não pode ser 
processada duas vezes pelo mesmo crime (ne bis 
in idem). O Artigo 20 permite que o TPI 
processe uma pessoa por um crime incluído no 
Estatuto, mesmo após ela ter sido julgada pelo 
mesmo ato em um tribunal nacional se: 


a) o processo visava eximir a pessoa de 
responsabilidade penal, ou 
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b) 


O procedimento não foi independente ou 
imparcial em conformidade com as 
normas do devido processo legal 
reconhecidas pelo direito internacional e 
foi realizado de maneira que, dadas as 
circunstâncias, era incompatível com uma 
intenção de responsabilizar judicialmente a 
pessoa em questão por seus atos. 


Entende-se, pois, que a justiça penal terá 
sido devidamente prestada somente 
quando se fizer em conformidade com o 
devido processo legal e outras normas 
internacionais. O primeiro exemplo diz 
respeito a uma situação em que um Estado 
acusa um perpetrador de genocídio de 
atentado doloso ou violento. Tal julgamento, 
embora respeite todas as salvaguardas de 
imparcialidade, teria por objetivo eximir a 
pessoa da responsabilidade por um crime 
extremamente grave. O segundo exemplo 
abrange uma gama de situações mais 
ampla. Isso não significa, entretanto, que o 
TPI terá o poder de intervir em todos os 
casos em que julgar haver sido violada 
uma salvaguarda processual em um 
julgamento conduzido por uma autoridade 
nacional. Para que o TPI inicie um novo 
Julgamento, a violação de salvaguardas ou 
garantias processuais precisa ter sido 
cometida com o propósito de impedir que 
a pessoa em questão fosse judicialmente 
responsabilizada pelos atos praticados. 


O princípio de ne bis in idem pode ser 
encontrado na maioria dos códigos penais 
nacionais, em algumas constituições e no 
Artigo 14 do Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos. Seria preferível 
que a lei nacional de implementação do 
Estatuto do TPI fizesse menção da exceção 
a esse princípio constante do Estatuto. 


Crimes ordinários versus crimes do TPI 

O Artigo 20 (2) afirma que um Estado não 
poderá processar alguém por um crime 
relacionado no Estatuto pelo qual a pessoa já 
tenha sido condenada ou absolvida pelo TPI. 


Conforme prevê o Artigo 20(1), se as 
autoridades judiciais de um Estado tiverem 
processado corretamente uma pessoa por um 
ato da jurisdição do TPI, o TPI não poderá 
julgar essa pessoa novamente. O que decidirá se 
o TPI poderá exercer sua jurisdição é se a 
pessoa foi genuinamente processada por um 
crime suficientemente grave nos termos da lei 
nacional (por exemplo, pela comissão de 
homicídio múltiplo, em vez de genocídio) ou 
por um crime internacional. 


Sentenças 

Quando um tribunal nacional processa e 
sentencia o autor de um crime a que se refere o 
Estatuto, o Tribunal tem o poder de impor a 
sentença que considera apropriada. O Artigo 80 
não afeta a aplicação de sentenças sobre que 
dispõe a legislação interna dos Estados-Partes. 
Nem decisões subsequentes relativas a indulto, 
liberdade condicional ou suspensão de sentença 
poderão resultar em um encaminhamento do 
caso para o TPI. 


Anistias e indultos 

Muitas constituições permitem ao Chefe de 
Estado a discricionariedade de conceder anistias 
ou indultos. 


i) Um Chefe de Estado poderá conceder 
indultos ou anistias referentes a qualquer 
processo ou sentença nacional. Se a pessoa 
recebeu um indulto após ter sido 
condenada na esfera nacional, o TPI não 
julgaria essa pessoa novamente, a menos 
que o processo judicial tivesse tido o 
propósito de eximir a pessoa da 
responsabilidade penal. 


ii) O Chefe de um Estado-Parte, entretanto, 
não pode usar esse poder nos casos em 
que uma pessoa tiver sido condenada pelo 
TPL O Artigo 110(2) estabelece que 
unicamente o Tribunal tem o direito de 
reduzir uma sentença por ele imposta. 


A questão de anistias, comissões de verdade e 
afins não é especificamente mencionada no 
Estatuto, nem nas disposições sobre 
Complementaridade. Isso reflete opiniões 
mistas na comunidade internacional quanto à 
efetividade de tais medidas no sentido de 
propiciar paz e reconciliação duradouras. 
Também existem abordagens distintas à 
concessão de anistias entre as diferentes 
jurisdições, algumas das quais são mais céleres 
do que outras. Quando o Tribunal estiver 
considerando questões de admissibilidade, 
considerará também quão genuínos foram os 
esforços dos Estados e indubitavelmente levará 
em conta até que ponto uma “comissão de 
verdade” de fato se assemelha a um processo de 
investigação genuíno. O Tribunal também 
considerará a base sobre que se fundamentou 
uma decisão de não processar o caso, a fim de 
determinar se o Tribunal deve interferir em um 
processo de reconciliação genuíno. 


4.2 
A Jurisdição do TPI 


Descrição 


Conforme dispõe o Artigo 1, o Tribunal terá o 
poder de exercer sua jurisdição sobre pessoas 
pelos “crimes mais graves de transcendência 
internacional”. O Artigo 1 também afirma que: 
“A competência e o funcionamento do Tribunal 
serão regidos pelas disposições do presente 
Estatuto” Observe-se que o TPI também tem 
jurisdição sobre pessoas que tinham 18 ou 
mais anos de idade à época do crime alegado 
(Artigo 26). 


Jurisdição não-retroativa 

O Artigo 11 afirma que o Tribunal tem 
jurisdição exclusivamente no que se refere a 
crimes cometidos após a entrada em vigor do 
Estatuto. Se um Estado se tornar Parte após a 
entrada em vigor do Estatuto, o Tribunal 
poderá exercer sua jurisdição unicamente no 
que se refere a crimes cometidos após a entrada 
em vigor do Estatuto para aquele Estado, exceto 
nos casos em que o Estado tiver feito uma 
declaração nos termos do Artigo 12(3), 
aceitando a jurisdição do Tribunal como 
Estado não-Parte. 


Requisitos de Complementaridade 


Se um Estado deseja processar crimes da 
jurisdição do TPI, deverá, no mínimo, 
promulgar legislação que lhe permita exercer 
jurisdição territorial sobre tais crimes e 
jurisdição extraterritorial sobre seus cidadãos 
que cometerem crimes no exterior. 


Implementação 


Os Estados que desejarem processar crimes 

da jurisdição do TPI devem assegurar que 
dispõem de legislação nacional que lhes 
permite exercer jurisdição sobre pessoas que 
cometerem crimes em seu território, bem como 
sobre seus cidadãos que cometerem crimes 

no exterior. É possível que isso simplesmente 
requeira uma emenda ao código penal. 


Uma razão adicional pela qual pode ser 
conveniente a um Estado exercer sua jurisdição 
é o conceito de “Jurisdição universal”, conforme 
consignado nas Convenções de Genebra de 
1949 e seus Protocolos Adicionais referentes a 
“violações graves”. Observe-se que existem 
diferentes conceitos de “jurisdição universal: 
alguns entendem que o termo significa que um 
Estado pode exercer jurisdição sobre qualquer 
pessoa que se encontre em seu território, ao 
passo que outros entendem que o termo 
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significa que um Estado pode prender qualquer 
pessoa, onde quer que essa pessoa se encontre 
no mundo e independentemente de quaisquer 
vínculos com o Estado em questão. Entre outras 
razões que poderão ser consideradas pelos 
Estados inclui-se a jurisdição com base no 
status da vítima. 


A Lei de Crimes contra a Humanidade e Crimes 
de Guerra do Canadá, por exemplo, afirma que 
as pessoas acusadas de haver cometido, fora do 
Canadá, crimes de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra ou violação da 
responsabilidade de comandante poderão ser 
processadas por esses crimes se: (a) à época em 
que se alega haver cometido o crime, (i) a 
pessoa era cidadão canadense ou estava 
empregado pelo Canadá em um cargo civil ou 
militar, (ii) a pessoa era cidadão de um Estado 
que estava envolvido em um conflito armado 
contra o Canadá, ou estava empregada em um 
cargo civil ou militar por tal Estado, (iii) a 
vítima do crime alegado era cidadão canadense, 
ou (iv) a vítima do crime alegado era cidadão 
de um Estado aliado ao Canadá em um conflito 
armado; ou (b) à época em que se alega haver 
sido cometido o crime o Canadá podia, em 
conformidade com o direito internacional, 
exercer jurisdição sobre a pessoa com relação ao 
crime com base na presença da pessoa no 
Canadá e, após essa época, a pessoa estiver 
presente no Canadá. 


As 
Crimes listados no Estatuto 


É prudente que um Estado-Parte assegure que 
sua legislação nacional incorpore definições dos 
crimes que reflitam as disposições do Estatuto 
em sua íntegra porque o Estatuto aperfeiçoou o 
direito penal internacional no que concerne às 
definições dos crimes em alguns casos. Essas 
definições foram adotadas pelos 120 Estados 
participantes da Conferência de Roma. Portanto, 


elas representam os pontos de vista da maioria 
dos Estados, em termos do atual estado do 
direito penal internacional. As definições 
basearam-se em proscrições constantes de 
tratados e do direito consuetudinário e levam 
em conta a jurisprudência do Tribunal Penal 
Internacional para a Iugoslávia e Ruanda 
(ICTY/R). Portanto, todos os Estados que 
incorporarem essas definições a suas leis 
nacionais estarão indicando seu forte apoio às 
normas e aos padrões internacionais. 


Genocídio 
Descrição 


Genocídio é o “crime dos crimes” O genocídio 
pode ser considerado como o mais grave de 
todos os crimes contra a humanidade. O 
Estatuto de Roma adotou, palavra por palavra, a 
definição de genocídio estabelecida pela 
Convenção de 1948 sobre a Prevenção e 
Repressão do Crime de Genocídio. A definição 
desse crime baseia-se em três componentes: 


1) comissão de um ou mais dos seguintes 
atos: 


E homicídio; 
E ação causadora de dano físico ou mental 


grave; 


E imposição deliberada de condições de 
vida capazes de causar destruição física, 
no todo ou em parte; 


E imposição de medidas destinadas a 
impedir nascimentos; 


E transferência forçada de crianças do 
grupo para um outro grupo. 


2) ação dirigida contra um grupo nacional, 
étnico, racial ou religioso, como tal. 


3) “intenção de destruir o grupo, no todo ou 
em parte. A condição de haver intenção 
dolosa é de grande importância. É preciso 


demonstrar que a pessoa agiu com a 
intenção de destruir um grupo. O 
genocídio não pode ser cometido por 
negligência. A expressão “no todo ou em 
parte” significa que um ato isolado de 
violência racista não constitui genocídio. É 
preciso haver uma intenção de eliminar 
um grande número dos integrantes do 
grupo, embora não necessariamente de 
destruir o grupo por completo. 


Requisitos de Complementaridade à 


Seria prudente que os Estados-Partes do 
Estatuto de Roma incorporassem em sua 
legislação nacional o crime de genocídio 
conforme definido pelo Estatuto. Os Estados 
que ratificaram a Convenção sobre Prevenção 
e Repressão do Crime de Genocídio já se 
comprometeram a promulgar a legislação 
necessária para dar cumprimento às disposições 
constantes dessa Convenção e estabelecer 
penalidades efetivas para pessoas culpadas 

de genocídio. 


Implementação 


Os Estados-Partes do Estatuto que ainda não 
incorporaram o crime de genocídio a sua 
legislação nacional têm várias opções, se 
desejam que eles mesmos possam processar tais 
crimes, a saber: 


a) Primeiramente, esses Estados poderiam 
adotar uma definição extraída ipsis litteris 
do Artigo 6 do Estatuto, ou que a ele se 
refira diretamente. A vantagem desse 
método é sua simplicidade para o autor da 
lei de implementação e o fato de que 
permitiria compatibilizar plenamente a lei 
com os requisitos do Estatuto. 


b) Outra opção consistiria em adotar uma 
série de crimes independentes vinculados 
a cada um dos atos listados no Estatuto. 
Por exemplo, o código penal de um 


Estado poderia especificar que o crime de 
homicídio múltiplo cometido com a 
intenção de destruir, no todo ou em parte, 
um grupo nacional, étnico, racial ou 
religioso, como tal, constitui genocídio. 
Também seria possível fazer o mesmo 
quanto aos quatro outros atos listados no 
Artigo 6 do Estatuto. Essa abordagem é 
semelhante à adotada pela Austrália com 
relação a sua legislação sobre Crimes de 
Guerra. 


Os Estados também podem usar crimes 
previstos no âmbito de leis gerais para 
processar os autores do crime de 
genocídio, usando crimes suficientemente 
graves para descrever o crime perpetrado. 
Entretanto, se alguns dos atos que 
constituem genocídio não constituem um 
crime de uma lei geral nacional, é possível 
que um Estado-Parte precise emendar seu 
código penal e criar novos crimes que 
englobem esses atos. Os Estados-Partes 
precisam assegurar que o processo judicial 
previsto para crimes tipificados em leis 
gerais não exima as pessoas da 
responsabilidade penal por seus atos. 


A definição de genocídio pode, até certo 
ponto, ser modificada para fins de adoção 
na legislação nacional, porém, somente 
com o objetivo de dotá-la de um signifi- 
cado semelhante ou mais amplo do que 
aquele sobre o qual dispõe o Estatuto. A 
França, por exemplo, indicou, em sua 
legislação nacional, que o crime de 
genocídio podia ser cometido contra 
qualquer grupo. É preciso, entretanto, ter 
cautela nesse processo, uma vez que cada 
um dos termos contidos no Artigo 6 tem 
um significado particular e é resultado de 
extensos debates, tanto em 1948 quanto 
em 1998. 


sa 


Crimes contra a humanidade 
Descrição 


Conforme prevê o Artigo 7, a expressão 

crime contra a humanidade é empregada para 
designar atos de desumanidade múltiplos 
cometidos como parte de um ataque 
generalizado ou sistemático dirigido contra 
uma população civil, em tempo de paz ou de 
guerra. A definição do Estatuto de Roma para 
crimes contra a humanidade contém 6 
componentes, alguns dos quais poderão diferir 
de definições anteriores desse crime: 


a) Ataque generalizado ou sistemático. 
“Generalizado” significa um grande 
número de vítimas e “sistemático” refere-se 
a um elevado grau de organização, de 
acordo com um plano ou uma política. 

A presença da palavra “ou” significa que 

não se trata de condições cumulativas. 

O homicídio de um único civil pode 

constituir um crime contra a humanidade d) 
se tiver sido cometido durante um ataque 
sistemático. 


e) 


b) Dirigido contra uma população civil. 
Vínculos nacionais ou de outra natureza 
existentes entre o perpetrador do crime e a 
vítima não têm qualquer relevância. 


c) Comissão de atos desumanos. O Estatuto f 
relaciona os atos que poderiam constituir 
crimes contra a humanidade no contexto 
de um ataque dessa natureza: 


E homicídio; 
E extermínio; 
E escravidão; 


m deportação ou transferência forçada de 
uma população; 


E prisão ou outra grave forma de privação 
da liberdade física em violação de 
normas fundamentais do direito 
internacional; 


E tortura; 


E estupro, escravidão sexual, prostituição 
forçada, gravidez forçada, esterilização 
forçada ou qualquer outra forma 
de violência sexual de gravidade 
comparável; 


E perseguição contra qualquer grupo ou 
coletividade identificável por razões 
políticas, raciais, nacionais, étnicas, 
culturais, religiosas, razões de gênero 
ou outras razões universalmente 
reconhecidas; 


m desaparecimento forçado de pessoas; 
E segregação racial; 


E outros atos desumanos de natureza 
semelhante que deliberadamente 
causem grande sofrimento ou graves 
danos corporais ou danos à saúde física 
ou mental. 


Conhecimento do ataque contra uma 
população civil 


No que se refere somente a atos de 
perseguição, é preciso demonstrar razões 
políticas, raciais, nacionais, étnicas, 
culturais, religiosas, razões de gênero ou 
outras razões universalmente reconhecidas. 


Contexto. Um crime contra a humanidade 
pode ser cometido em tempo de paz ou de 
guerra. Não se trata de um crime necessa- 
riamente cometido em conexão com outro 
crime. Uma exceção é a perseguição de 
qualquer grupo ou coletividade identi- 
ficável; é condição que a perseguição esteja 
vinculada a um outro ato enumerado no 
Artigo 7(1), ou a qualquer outro crime da 
jurisdição do TPI. 


Por fim, vale observar que o segundo 
parágrafo do Artigo 7 do Estatuto contém 
definições referentes a todos os termos 
importantes empregados no primeiro 
parágrafo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


restrita) e às fermentadas - cervejas e vinhos (com publicidade quase sem restrição). 


Dentre as recomendações do GTI está a adoção de normas técnicas que restrinjam a propaganda de bebidas alcoólicas. 
Após ampla consulta pública sobre o tema, a ANVISA está prestes a aprovar uma resolução que adota posturas relativas 
a este tema. Esta nova norma inclui, entre outras características, mensagens de advertência baseadas nos riscos e 
agravos à saúde associados ao consumo de álcool. 


Uma linha estratégica adotada foi divulgar experiências e intervenções nacionais e internacionais baseadas nas 
estratégias de redução de danos para auxiliar na formulação de políticas públicas identificadas com o pragmatismo e 
eficiência. Desta forma, em fevereiro de 2004, a Coordenação de Saúde Mental organizou a tradução e publicação em 
português do livro “Alcool e Redução de Danos: uma abordagem inovadora para países em transição” (disponível em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Livro%20Alcool.pdf). Do mesmo modo, divulgou no Brasil, amplamente, o 
Relatório “Neurociências: Consumo e Dependência de Substâncias Psicoativas”, da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Legislação 

Em 2006 foi sancionada a nova lei sobre drogas no país (Lei 11.343/2006), projeto que constituiu o avanço possível na 
legislação brasileira, apesar de não abarcar toda a complexidade do tema. Entre os avanços, está a supressão da pena de 
prisão para os usuários de drogas - garantia dos direitos destas pessoas e também condição importante para o 
desenvolvimento de ações de prevenção e tratamento na saúde pública. 


No âmbito internacional, obtivemos um avanço significativo na questão da legislação para álcool e outras drogas: a 


aprovação de uma resolução proposta pelo Brasil sobre redução de danos (elaborada pela Coordenação de Saúde Mental 
e pelo Programa de DST/Aids), pela Commission on Narcotic Drugs, órgão da ONU responsável por discutir diretrizes 
relacionadas ao uso de drogas no mundo. A resolução foi aprovada por consenso pelos países-membro e representa uma 
conquista histórica do Ministério da Saúde e do governo brasileiro no esforço de levar o tema de redução de danos para 
os fóruns internacionais (o texto da resolução em inglês está no sítio: 
http://www .unodc.org/pdf/resolutions/cnd 2006 49-4.pdf). 


PORTARIAS 


2004 - Portaria GM nº 2197, de 14 de outubro - Institui, no ambito do SUS, o Programa de Atenção Integral a 
Usuários de Alcool e outras Drogas. Merece atenção especial a instituição dos Serviços Hospitalares de Referência para a 
Atenção Integral aos Usuários de Alcool e outras Drogas em Hospitais Gerais. 


2005 - PT GM 1028, de 1º de julho - Define as ações para a redução de danos decorrentes do uso de álcool e outras 
drogas, para dependentes que não podem, não querem ou não conseguem interromper o uso de substâncias. 


2005 - PT SAS 384, de 5 de julho - Autoriza os Centros de Atenção Psicossocial - CAPS I a realizarem procedimentos 
de atenção a usuários de álcool e outras drogas. 


2005 - PT GM 1169, de 7 de julho - Destina incentivo financeiro para os municípios que desenvolvam projetos de 
inclusão social pelo trabalho destinados a pessoas com transtornos mentais ou transtornos decorrentes do uso de álcool e 
outras drogas. 


2005 - PT GM 1612, de 9 de setembro - Define normas de funcionamento e credenciamento/habilitação dos Serviços 
Hospitalares de Referência para a Atenção Integral aos Usuários de Alcool e outras Drogas - SHR-ad. 


Articulação com a sociedade 
A Coordenação de Saúde Mental promoveu, em conjunto com outros parceiros, o I Encontro Nacional de Redução de 
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Requisitos de Complementaridade 


Seria prudente que os Estados-Partes do 
Estatuto incorporassem a suas leis nacionais 


todos os atos definidos no Estatuto como crimes 


contra a humanidade. É possível que os Estados 
que já possuem uma lei sobre crimes contra a 
humanidade precisem modificá-la de modo a 
refletir, com exatidão, os desenvolvimentos 
contidos no Estatuto. Por exemplo, o Estatuto 
acrescenta um desenvolvimento ao direito penal 
internacional ao listar, explicitamente, crimes 
sexuais e desaparecimentos forçados de grande 
escala como crimes contra a humanidade. As 
definições contidas no segundo parágrafo 

do Artigo 7 também devem ser respeitadas e 
incluídas na legislação nacional. 


Implementação 


Os Estados-Partes do Estatuto podem 
incorporar o crime contra a humanidade a sua 
legislação nacional de várias formas. 


a) Em primeiro lugar, os Estados poderiam 
adotar uma definição extraída ipsis litteris 
do Artigo 7 do Estatuto ou que a ele se 
refira diretamente. Uma vantagem dessa 
opção é que ela é fácil para o autor da 
legislação de implementação e torna a lei 
compatível com os requisitos do Estatuto. 


b) Outra opção seria adotar uma série de 
crimes independentes, vinculados a cada 
um dos atos listados no Estatuto. A título 
de exemplo, o código penal de um Estado 
poderia estabelecer que a escravidão, 
cometida no contexto de um ataque 
generalizado ou sistemático, lançado contra 
uma população civil, constitui um crime 
contra a humanidade. Também seria 
necessário incluir, em cada disposição 
aplicável do código penal, uma definição 
dos atos semelhante àquela que consta do 
Estatuto. Isso teria de ser feito para cada 
ato listado nos termos do Artigo 7 do 
Estatuto. A vantagem desse método é que 
ele simplifica a tarefa dos juízes nacionais 


e permite que os redatores façam certas 
adaptações. Evidentemente, podem ser 
feitas algumas modificações às definições 
desse crime, porém somente no sentido de 
atribuir-lhe um significado semelhante ou 
mais amplo do que o consignado no 
Estatuto, a fim de assegurar que a 
definição não isente qualquer pessoa da 
responsabilidade penal por tais crimes. 


c) Os Estados também podem usar os atuais 
crimes previstos no âmbito de leis gerais 
para processar os autores de crimes contra 
a humanidade, usando crimes suficiente- 
mente graves para descrever os crimes 
perpetrados. Entretanto, se alguns dos atos 
que constituem crime contra a humanidade 
não constituírem um crime nos termos da 
legislação geral nacional, é possível que o 
Estado-Parte precise emendar seu código 
penal e criar novos crimes de modo a 
abarcar esses atos. 


Crimes de guerra 
Descrição 


Os crimes de guerra tradicionalmente se 
definem como uma violação das leis e dos 
costumes de guerra mais fundamentais. Tais 
atos criminosos são listados em vários 
instrumentos internacionais (vide lista de 
instrumentos constante do Apêndice 1). O 
processo de negociação que culminou no 
Estatuto de Roma caracterizou-se por uma 
solução negociada e por um desenvolvimento 
do direito internacional. A definição de crimes 
de guerra contida no Estatuto é mais estreita 
em alguns aspectos do que as definições 
tradicionais de crimes de guerra. Ao mesmo 
tempo, é mais ampla do que a definição 
tradicional, uma vez que abrange atos que 
nunca antes haviam sido codificados. A princi- 
pal inovação do Estatuto é que ele consagra a 
recente evolução da jurisprudência internacional 
que tipifica os crimes de guerra cometidos 
durante conflito armado não-internacional. 


Crimes de guerra cometidos durante um 
conflito armado internacional 

O conflito armado internacional existe a partir 
do momento em que há uma confrontação entre 
as forças armadas de diferentes nações. O 
Artigo 8 não define conflito armado interna- 
cional. Entretanto, alguns juristas têm sugerido 
que um conflito armado pode ser considerado 
como internacional nos seis casos seguintes: 


1. conflito armado entre Estados; 


2. conflito armado interno que tenha sido 
reconhecido como beligerância; 


2) 
3. conflito armado interno envolvendo uma 


ou várias intervenções estrangeiras; 


4. conflito armado interno envolvendo 
intervenção da ONU; 


5. guerras de libertação nacional; 
6. guerra de secessão. 


Os atos cometidos durante um conflito armado 
internacional definidos como crimes de guerra 
nos termos do Artigo 8 (2)(a) do Estatuto são 
os seguintes: 


1) Violações graves das Convenções de 
Genebra de 1949, ou seja, os seguintes atos 
cometidos contra membros das forças 
armadas, prisioneiros de guerra ou civis 
feridos, enfermos ou náufragos: 


m Homicídio doloso; 


m Tortura ou tratamento desumano, 
inclusive experimentos biológicos; 


Em Ação que deliberadamente cause grande 
sofrimento ou grave dano ao corpo ou 
à saúde; 


m Extensa destruição e apropriação 
de bens, não justificadas por 
necessidade militar e praticada ilícita 
e arbitrariamente; 


m Obrigar um prisioneiro de guerra 
ou outra pessoa protegida a servir 
nas forças armadas de uma potência 
inimiga; 

E Privação deliberada do direito a um 
julgamento justo e regular de um 
prisioneiro de guerra ou outra 
pessoa protegida; 


EH Deportação ou transferência ilegal ou 
confinamento ilegal; 


m Tomada de reféns. 


O Artigo 8(2)(b) também criminaliza 
outras violações graves de leis e costumes 
aplicáveis durante conflitos armados 
internacionais. Seria desnecessário 
apresentar aqui a lista completa; o texto do 
Estatuto é suficientemente claro a esse 
respeito. Esses crimes baseiam-se em 
várias fontes, inclusive as Convenções de 
Haia de 1907, o Primeiro Protocolo 
Adicional às Convenções de Genebra, e 
várias convenções que proíbem o uso de 
determinadas armas. Entre os atos 
criminosos incluem-se: 


E Dirigir intencionalmente ataques contra 
a população civil que não participa de 
hostilidades; 


m Lançar intencionalmente um ataque, 
ciente de que tal ataque causará perda 
de vidas ou danos incidentais a 
civis ou dano a bens civis ou danos 
generalizados, graves e de longo 
prazo ao meio ambiente natural que, 
claramente, são excessivos frente à 
vantagem militar geral prevista, em 
termos concretos e diretos; 


E Intencionalmente lançar um ataque 
contra pessoal ou instalações envolvidos 
em assistência humanitária ou em 
uma missão de manutenção da paz 
em conformidade com a Carta das 
Nações Unidas; 


m Transferência, por uma potência 
ocupante, de partes de sua população 
civil para o território por ele ocupado, 
ou deportação ou transferência de toda 
a população ou parte da população do 
território ocupado dentro ou fora desse 
território; 


m Estupro, escravidão sexual, prostituição 
forçada, gravidez forçada, esterilização 
forçada ou qualquer outra forma de 
violência sexual que constitua uma 
grave violação das Convenções de 
Genebra; 


m Utilização da presença de um civil ou 
outra pessoa protegida para assumir 
controle de determinados pontos, 
áreas ou forças militares imunes de 
operações militares; 


Em Recrutar ou alistar crianças abaixo da 
idade de 15 anos para ingressarem nas 
forças armadas nacionais ou usá-las 
para participarem ativamente de 


hostilidades. 


Crimes de guerra cometidos durante um 
conflito armado não-internacional 

O Estatuto criminaliza certas violações graves 
das leis de guerra cometidas durante conflitos 
armados internos. Em todos os casos, a 
definição de “conflito armado interno”, 
conforme consignada no Estatuto, não inclui 
situações de simples perturbações internas, tais 
como motins, atos de violência esporádicos ou 
isolados ou qualquer ato semelhante (Artigo 
8(2)(d)). Os crimes cometidos durante conflitos 
armados não-internacionais são divididos em 
dois parágrafos. 


Em primeiro lugar, o Artigo 8(2)(c) criminaliza 
os atos enumerados no Artigo 3 comum às 
Convenções de Genebra, que trata de violações 
graves. Os crimes a que se refere a alínea (c) 
podem ocorrer em qualquer conflito armado 
não-internacional. A lista de crimes de guerra 
abaixo aplicar-se-ia quando cometidos contra 


indivíduos que não participem diretamente das 
hostilidades, inclusive membros das forças 
armadas que tenham deposto suas armas ou 
que tenham sido colocados fora de combate 
devido à enfermidade, ferimento, detenção ou 
qualquer outra causa: 


E Violência contra a vida e à pessoa humana, 
particularmente homicídios de todas 
as espécies, mutilação, tratamento cruel 
e tortura; 


E Comissão de ultrajes contra a dignidade 
pessoal, particularmente humilhação 
e tratamento degradante; 


E Tomada de reféns; 


E Pronúncia de sentenças e realização de 
execuções sem o prévio julgamento por um 
tribunal regularmente constituído e sem 
proporcionar todas as garantias judiciais 
que são geralmente reconhecidas como 
imprescindíveis. 


Em segundo lugar, o parágrafo 8(2)(e) 
criminaliza alguns atos proibidos pelos dois 
Protocolos Adicionais de 1977, por vários 
tratados sobre as leis da guerra e pelo direito 
internacional consuetudinário. Entretanto, 
conforme previsto na alínea (f), esses crimes 
podem ocorrer unicamente quando houver um 
conflito armado prolongado no território de um 
Estado, entre as forças do Estado e grupos 
armados organizados, ou entre grupos armados 
organizados. Os Estados devem estar cientes de 
que o limiar estabelecido na alínea (e) do 
Estatuto é mais baixo do que o limiar do 
Protocolo II: não são necessários comandantes 
responsáveis, nem o controle sobre uma parte 
do território. A existência de um conflito 
armado prolongado, por si só, é suficiente. 

Os crimes relacionados na alínea (c) também 
poderiam se aplicar durante um conflito 
armado dessa natureza. Entre os atos 
criminosos relacionados no Artigo 8(2)(e) 
incluem-se: 
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E Intencionalmente dirigir ataques contra a 
população civil que não estiver participando 
diretamente de hostilidades; 


E Intencionalmente lançar ataques contra 
pessoal ou equipamento de uma missão 
humanitária ou de manutenção de paz, de 
acordo com a Carta das Nações Unidas; 


E Comissão de estupro, escravidão sexual, 
prostituição forçada, gravidez forçada, 
esterilização forçada e qualquer outra forma 
de violência sexual que também constitua 
uma grave violação das quatro Convenções de 
Genebra; 


E Recrutar ou alistar crianças abaixo da idade 
de 15 anos para ingressarem nas forças ou em 
grupos armados ou usá-las para que 
participem ativamente de hostilidades; 


m Ordenar o deslocamento da população civil 
por razões relacionadas ao conflito, a menos 
que a segurança dos civis envolvidos ou 
razões militares imperativas o exijam. 


Requisitos de Complementaridade 


Seria prudente que os Estados-Partes do 
Estatuto de Roma incorporassem os crimes de 
guerra conforme descrito no Estatuto. Suas leis 
devem abranger tanto os crimes de guerra 
cometidos durante conflito armado interna- 
cional quanto os cometidos durante um conflito 
armado interno, e devem se aplicar a civis e a 
funcionários do Estado, bem como a membros 
de suas forças armadas. Os Estados que 
ratificaram as Convenções de Genebra já se 
comprometeram a promulgar a legislação 
necessária para se estabelecerem sanções penais 
efetivas a pessoas que cometerem violações 
graves desses instrumentos durante conflitos 
armados internacionais (todos os crimes sobre 
que dispõe o Artigo 8(2)(a)). 


Implementação 


Os capítulos sobre o Artigo 8 do “Comentário 
ao Estatuto de Roma do Tribunal Criminal 
Internacional”, de Otto Triffterer, descrevem a 
fonte exata de cada um dos crimes listados 
nesse artigo. É possível que os Estados que já 
tiverem incorporado muitas das convenções 
existentes sobre crimes de guerra entendam 
conveniente que se revejam esses capítulos, a 
fim de se identificarem as modificações e os 
acréscimos relevantes que for necessário 
introduzir no direito interno, de modo a 
assegurar que possam processar penalmente 
todos os crimes da jurisdição do TPI. 
Alternativamente, os Estados-Partes podem 
empregar vários meios pelos quais incorporar 
a definição de um crime de guerra a sua 
legislação nacional. 


a) O método mais fácil consiste em adotar 
uma definição extraída ipsis litteris do 
texto do Artigo 8 do Estatuto de Roma ou 
que a ele se refira diretamente. Essa 
solução tem a vantagem de ser fácil para o 
autor da lei nacional e de compatibilizá-la 
plenamente com os requisitos do Estatuto. 


b) Seguir o exemplo da legislação existente 
sobre Crimes de Guerra da Austrália, que 
tipifica o homicídio e atos semelhantes 
como crimes de guerra em determinadas 
situações. 


c) Os Estados também podem usar os crimes 
sobre que dispõem as leis gerais para 
processarem os autores de crimes de 
guerra, usando crimes suficientemente 
graves para caracterizar os crimes 
perpetrados. Entretanto, se alguns dos atos 
que constituem crime de guerra não 
constituírem um crime no âmbito das leis 
gerais nacionais, é possível que o Estado- 
Parte precise emendar seu código penal e 
criar novos crimes para incluir também 
esses atos, de modo a assegurar que 
ninguém seja isento de responsabilidade 
penal por tais crimes. 


4.4 
Razões para Exclusão de 
Responsabilidade Penal 


Descrição 


O Artigo 31 estipula certas razões para exclusão 
de responsabilidade penal no contexto de 
processos judiciais do TPI. Outras disposições 
relevantes nesse aspecto estão contidas na Parte 
3 do Estatuto, sobre Princípios Gerais do 
Direito Penal. 


Requisitos de Complementaridade 


Os Estados que decidirem julgar pessoas 
acusadas de um dos crimes mencionados no 
Estatuto em seus tribunais nacionais não são 
obrigados a permitir que uma pessoa acusada 
use as teses de defesa sobre que dispõe o 
Estatuto, ou demais meios de defesa aceitos pelo 
direito penal internacional. Entretanto, é 
possível que os Estados-Partes precisem revisar 
as defesas permitidas pelo sistema de justiça 
penal nacional a fim de assegurar que essas 
defesas não eximam a pessoa da responsa- 
bilidade penal por atos que constituem crimes 
da jurisdição do TPI. Um julgamento em que 
uma pessoa é absolvida de um crime do TPI 
por um tribunal nacional devido a um meio de 
defesa excessivamente fácil de se levantar 
poderia ser considerado um julgamento fictício. 


Implementação 


Muitas das razões para a exclusão de responsa- 
bilidade penal consignadas no Estatuto já 

são reconhecidas em muitas jurisdições, 

bem como no direito penal internacional. Em 
jurisdições de direito consuetudinário tais 
razões frequentemente são caracterizadas como 
defesas. O princípio de complementaridade não 
exige que os Estados-Partes estabeleçam um 
sistema judicial nacional que seja regido pelas 
mesmas regras que regem o TPI. 


Não obstante, os Estados poderão entender 
conveniente que se adaptem as disposições 


existentes de modo a compatibilizá-las 
plenamente com as disposições do Estatuto. 
Essas novas razões de defesa seriam admissíveis 
para a instauração de processo penal para 
crimes internacionais. A vantagem dessa 
solução é que ela agrega uniformidade ao 
processo. Uma pessoa acusada, seja perante 

um tribunal nacional, seja perante o TPI, 

pode usar as mesmas razões para exclusão de 
sua responsabilidade penal. 


A defesa de ordens superiores 


Descrição 


O Artigo 33 do Estatuto indica que o fato de 
um crime da jurisdição do TPI ter sido 
cometido sob ordens de um superior — seja ele 
militar ou civil — não absolve o autor do crime 
da responsabilidade penal. Entretanto, é prevista 
uma exceção se: 


1. a pessoa acusada estava sob a obrigação 
legal de obedecer a ordens do governo ou 
do superior em questão; 


2. a pessoa acusada não sabia que a ordem 
era ilegal; e 


3. a ordem não era manifestamente ilegal. 


Essas três condições entendem-se como cumu- 
lativas e o Estatuto especifica que qualquer 
ordem de comissão de genocídio ou de um 
crime contra a humanidade é manifestamente 
ilegal em todos os tempos. Essa razão de defesa, 
portanto, provavelmente só se aplica a pessoas 
que receberam ordens para cometerem crimes 
de guerra ou, quando estiver definido, um 
crime de agressão. Do contrário, a defesa de 
ordens superiores somente pode ser usada como 
uma atenuante, por exemplo, para se reduzir a 
penalidade aplicável. 


Esse meio de defesa sempre foi controvertido. As 
Cartas dos Tribunais de Nuremberg e Tóquio, 
bem como os Estatutos do ICTY e ICTR 
afirmam que a defesa de ordens superiores não 
é admissível em nenhuma circunstância. 
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Entendeu-se que, porquanto uma ordem de 
comissão de um crime era ilícita per se, tal 
ordem não podia ser usada como justificativa 
para o comportamento de um subordinado. 


Ainda assim, o direito interno de muitos 
Estados adotou o ponto de vista oposto no que 
se refere à defesa de ordens superiores e está, 
pois, em conformidade geral com o disposto no 
Artigo 33. Isso significa que, na maioria dos 
Estados, essa tese de defesa existe como tal e que 
um subordinado não pode ser considerado 
culpado do crime, a menos que ele soubesse que 
a ordem era ilegal, ou se a ordem dada pelo 
superior fosse manifestamente ilegal. Essa regra 
está contida nos códigos de disciplina militar 
da Alemanha, dos Estados Unidos, da Itália e 
da Suíça, e a noção de responsabilidade 
condicional foi consagrada pela jurisprudência 
de tribunais nacionais sobre crimes de guerra. 
Apenas alguns Estados proíbem a defesa de 
ordens superiores em sua legislação nacional. 
Outros Estados adotam uma abordagem dupla: 
permitem o uso da defesa de ordens superiores 
quando um de seus cidadãos é acusado, 

porém a proíbem se a pessoa acusada estava 
em combate contra um inimigo ou quando 
fundamenta sua defesa na lei de um 

país estrangeiro. 


Requisitos de Complementaridade 


Seria prudente que, se necessário, os Estados- 
Partes fizessem certas alterações no direito 
interno para assegurar que qualquer defesa 
dessa natureza não seja mais ampla do que o 
previsto no Artigo 33. Se um sistema judicial 
nacional absolvesse um indivíduo por ter 
adotado um limiar significativamente mais 
baixo para ordens superiores, isso poderia ser 
visto como um meio de eximir a pessoa da 
responsabilidade penal que cabe. A título de 
exemplo, a defesa de ordens superiores não 
poderá ser usada em casos em que tenha 
ocorrido uma ordem para a comissão de um 
crime contra a humanidade ou genocídio. 


Implementação 


Os Estados-Partes do Estatuto não têm de 
alterar sua legislação nacional caso nela não 
esteja estabelecida essa razão de defesa para 
uma pessoa acusada. Nos Estados em que o 
direito interno permite essa tese de defesa, é 
possível que se faça necessária uma emenda 
para torná-la inadmissível quando a ordem em 
questão envolver a comissão de um crime 
contra a humanidade ou genocídio. 


Ainda assim, os Estados-Partes que desejarem 
harmonizar os procedimentos penais poderiam 
adaptar seu direito interno às disposições do 
Estatuto. Nesse caso, poderão ser necessários os 
seguintes ajustes: 


E declarar a defesa de ordens superiores como 
inadmissíveis de um modo geral; 


m declará-la admissível unicamente quando a 
pessoa acusada puder evidenciar que seu 
caso é compatível com as três seguintes 
condições cumulativas: 


1. a pessoa estava sob obrigação legal de 
obedecer a ordem; 


2. a pessoa não sabia que se tratava de 
ordem ilegal; 


3. a ordem não era manifestamente ilegal. 


E declarar a defesa de ordens superiores como 
inadmissíveis quando a pessoa acusada tiver 
recebido uma ordem para cometer um crime 
contra a humanidade ou genocídio; 


E declarar que a defesa de ordens superiores 
deve estar sujeita a regras idênticas, 
independentemente de a ordem em questão 
ter sido dada por uma autoridade militar 
ou civil. 


4.5 
Responsabilidade 
Penal Individual e 
Crimes Incompletos 


Descrição 


Os crimes da jurisdição do Estatuto são, na 
maioria das vezes, crimes cometidos por várias 
pessoas. Os crimes contra a humanidade e o 
genocídio são crimes geralmente cometidos por 
muitos indivíduos atuando como integrantes de 
uma extensa organização criminosa. As pessoas 
que detêm o mais alto grau de responsabilidade 
penal por esses crimes são, no mais das vezes, 
indivíduos que ocupavam posições de autori- 
dade e que não tinham qualquer contato direto 
com as vítimas. Eles ou emitiam as ordens, 
incitavam outros a cometerem os crimes, ou 
proporcionavam os meios com os quais cometer 
esses crimes. 


É por isso que o Estatuto não restringe a 
responsabilidade penal por esses crimes a 
indivíduos diretamente envolvidos em sua 
comissão; ao contrário, o Estatuto a torna 
igualmente extensiva àqueles indiretamente 
envolvidos. Conforme prevê o Artigo 25, uma 
pessoa é penalmente responsável se: 


E cometer tal crime, seja individualmente, em 
conjunto com outra pessoa ou por intermédio 
de outra pessoa, independentemente de essa 
pessoa ser penalmente responsável; 


E ordenar, propuser ou induzir a comissão de 
um tal crime que de fato ocorra ou seja 
tentado; 


E auxiliar, encobrir ou de outro modo assistir 
na comissão ou na tentativa de comissão de 
tal crime, inclusive proporcionando os meios 
para sua comissão; 


E contribuir para a comissão ou para a tentativa 
de comissão de tal crime por um grupo de 
pessoas agindo com um propósito em 


comum. Tal contribuição deverá ser 
intencional e deverá ser feita com o fim de 
promover a atividade criminosa ou o 
propósito criminoso do grupo, ou com 
conhecimento da intenção do grupo de 
cometer o crime; 


E no que se refere ao crime de genocídio, 
incitar, direta e publicamente, outras pessoas 
a cometerem genocídio; 


E tentar cometer tal crime. 


Entretanto, uma pessoa que abandonar a 
iniciativa de cometer o crime, ou que de outro 
modo impedir a consumação do crime, não 
será sujeita a punição pela tentativa de cometer 
tal crime se tal pessoa tiver desistido, completa e 
voluntariamente, do propósito criminoso 
(Artigo 25(3)(f)). 


Requisitos de Complementaridade 


Os Estados-Partes do Estatuto que desejarem 
processar criminosos em seus tribunais 
nacionais com base no princípio de 
complementaridade devem assegurar que sua 
legislação de implementação inclui todas as 
formas de responsabilidade penal individual e 
crimes incompletos sobre que dispõe o 
Estatuto. Do contrário, é possível que esses 
Estados não estejam em condições de processar, 
em tribunais nacionais, a maioria dos 
indivíduos responsáveis pela comissão dos 
crimes descritos no Estatuto. 


Implementação 


As legislações penais nacionais, em sua maioria, 
já descrevem a responsabilidade penal e 
individual nesses termos, e não seria necessário, 
portanto, adotar quaisquer emendas legislativas 
específicas. Cabe aos Estados, entretanto, 
assegurar que essa responsabilidade se aplique a 
todos os crimes da jurisdição do TPI. 


91 


92 


4.6 

Responsabilidade de 
Comandantes e Outros 
Superiores 


Descrição 


O direito internacional exige que todas as 
pessoas que ocupam posição de autoridade 
tenham a obrigação de impedir que aqueles 
que se encontram sob suas ordens violem as 
regras do direito internacional humanitário. 
Os Artigos 86(2) e 87 do Primeiro Protocolo 
Adicional às Convenções de Genebra codifi- 
caram esse princípio. Conforme declarado pelo 
Tribunal ICTY no caso Delalic, os comandantes 
militares de cada Estado-Parte do Estatuto 
devem instruir corretamente seus soldados a 
respeito das normas do direito internacional 
humanitário, assegurar que essas regras sejam 
observadas quando da tomada de decisões 
relativas a operações militares e estabelecer 
uma rede se comunicação de modo que os 
comandantes possam ser prontamente 
informados de cada violação das leis de 
guerra cometida por seus soldados. Devem, 
igualmente, aplicar medidas corretivas 

para cada violação do direito internacional 
humanitário. 


O Artigo 28 do Estatuto se refere à responsa- 
bilidade de comandantes e outros superiores e 
se divide em duas seções. A alínea (a) trata 

da responsabilidade de comandantes militares. 
A alínea (b) descreve pormenorizadamente 

a responsabilidade de comandantes de 
autoridades civis. 


Comandantes militares 

Os comandantes militares podem ser 
responsabilizados por crimes cometidos por 
seus soldados nos casos em que os comandantes 
sabiam ou deviam ter sabido que os crimes 
haviam sido cometidos, e caso tenham negli- 
genciado as medidas necessárias para impedir 
ou reprimir a comissão desses crimes. A 


responsabilidade de comandantes militares 
envolve três elementos essenciais: 


E comando e controle efetivos sobre as pessoas 
que tiverem cometido os crimes; 


E o comandante sabia ou devia ter sabido que 
um crime estava preste a ser cometido ou 
havia sido cometido; 


E o comandante não tomou todas as medidas 
necessárias e razoáveis, dentro do alcance de 
seu poder, para impedir o crime ou punir o 
autor do crime. 


Superiores não-militares 

Os superiores não-militares podem ser 
responsabilizados por crimes cometidos por 
seus subordinados quando tiverem tido 
conhecimento, ou quando conscientemente 
tiverem desconsiderado informação que 
claramente lhes tenha indicado que seus 
subordinados estavam cometendo ou prestes a 
cometer crimes da jurisdição do TPI; quando os 
crimes se relacionarem a atividades sob o 
controle do superior; e quando o superior tiver 
negligenciado as medidas necessárias para 
impedir ou reprimir os crimes ou informar às 
autoridades civis competentes para investigar e 
instaurar os processos judiciais cabíveis. Os 
elementos do crime são os mesmos no que se 
refere a comandantes não-militares, à exceção 
do elemento relativo ao conhecimento da 
comissão de crimes. O Artigo 28(b) do Estatuto 
indica que, no caso de um comandante civil, 

o nível de prova exigido para uma condenação 
é mais alto do que o necessário no caso de 
superiores militares. É preciso que fique 
comprovado o conhecimento da comissão do 
crime, ou desconsideração consciente de 
informação pertinente. Ou seja, para se 
estabelecer a intenção culpável de um superior 
não-militar, é necessário demonstrar que estava 
disponível a informação que indicava a 
possibilidade significativa de que subordinados 
haviam cometido ou estavam prestes a cometer 


um crime; que o superior tinha posse dessa 
informação; e que ele decidiu não agir a esse 
respeito. Os civis que são objeto dessas 
disposições são líderes políticos, empresários e 
funcionários de alto escalão. Os comandantes 
militares são responsabilizados segundo um 
padrão mais estrito, estabelecido no direito 
internacional humanitário, porque a estrutura 
militar e a necessidade de se manter a disciplina 
militar fazem com que isso seja necessário 

e apropriado. 


Subordinados 

À existência de uma hierarquia de poder é 

uma condição necessária para se determinar a 
responsabilidade de um superior. Entretanto, o 
poder não deriva exclusivamente do título 
oficial da pessoa acusada. O fator determinante 
é o efetivo exercício de autoridade e controle 
sobre as ações de subordinados. O controle pode 
ser conferido oficialmente ou simplesmente 
exercido. Além disso, o poder legal de liderar 
subordinados não constitui uma condição 
absoluta para se estabelecer a responsabilidade 
do comandante, que poderá, em certos casos, 
ser parte de uma linha de comando indireta. 
Por exemplo, os líderes militares podem ser 
responsabilizados por atos cometidos por 
indivíduos que, oficialmente, não estavam sob 
seu controle na cadeia de comando, porém sobre 
os quais eles podiam, de fato, ter exercido poder 
no sentido de impedir ou reprimir a comissão 
de um crime. 


Omissão de medidas necessárias 

Um superior somente pode ser responsabilizado 
por omissão de medidas que estavam dentro 

de sua capacidade de atuação. Portanto, mesmo 
se um superior não tinha oficialmente o poder 
de tomar as medidas relativas aos crimes 
cometidos, ele pode ser responsabilizado se ficar 
demonstrado que, dadas as circunstâncias, ele 
poderia ter agido mas se omitiu. 


Requisitos de Complementaridade 


Os Estados-Partes do Estatuto que desejarem 
processar os criminosos em seus tribunais 
nacionais com base no princípio de comple- 
mentaridade devem incorporar o conceito de 
responsabilidade de comandantes superiores a 
sua lei nacional, conforme definido no artigo 28. 


Implementação 


Poucos códigos penais nacionais tratam do 
conceito de responsabilidade de comandantes. 
Seria prudente que uma lei de implementação 
introduzisse esse conceito no direito interno. De 
um modo geral, a noção de responsabilidade de 
comandantes não se aplica a crimes do âmbito 
de leis gerais. Por exemplo, um Vice-Ministro 
não poderá ser responsabilizado criminalmente 
por fraude cometida por um empregado em 
seu ministério, nem poderá um capitão ser 
responsabilizado pelo homicídio de um soldado 
por outro soldado. Os crimes internacionais 
são tratados de modo diferente; é frequente 
constatar-se a responsabilidade criminal de 
autoridades militares e civis de alto escalão. 
Como muitas vezes é extremamente difícil 
estabelecer a responsabilidade, devido, entre 
outras razões, à complexidade da cadeia de 
comando, o conceito de responsabilidade de 
comandantes e superiores é uma ferramenta 
imprescindível à instauração de um 

processo penal. 
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D4, 


4.7 

Normas de Prova e 
Processos da Justiça Penal 
Nacional 


Descrição 


Os princípios consignados no Estatuto sobre os 
quais se fundamentam os procedimentos do 
Tribunal emanam de normas internacionais de 
direitos humanos. O Estatuto não exige, explici- 
tamente, que os Estados-Partes modifiquem os 
procedimentos judiciais em matérias criminais. 
Ainda assim, as normas de prova e de processo 
judicial em matérias criminais não devem 
restringir desnecessariamente os processos 
instaurados para crimes definidos pelo Estatuto. 
Existem normas probatórias que quase 
sistematicamente resultam em absolvição. Por 
exemplo, algumas jurisdições penais exigem o 
depoimento de vários homens a fim de se 
estabelecer a prova de que uma mulher foi 
estuprada, mesmo se somente um homem tiver 
participado do estupro. 


Requisitos de Complementaridade 


Com base no princípio de complementaridade, 
os Estados-Partes devem assegurar que, quando 
forem cometidos crimes listados no Estatuto, 
esses crimes possam ser efetivamente investi- 
gados e processados. Os Estados devem, 
igualmente, assegurar que suas normas de 
processo judicial em matérias criminais não 
impeçam que as vítimas depositem acusações, 
ou impeçam o estabelecimento da prova 

de crimes. 


Implementação 


É possível que nem todos os Estados-Partes 
queiram ajustar seu direito processual penal. 
Além disso, o ajuste provavelmente só afetará 
algumas normas. Entretanto, cada ato que 
provavelmente venha a constituir um dos 
crimes listados no Estatuto de Roma deve ser 
considerado nos termos das normas de produção 
de prova e processo judicial a fim de se 
determinar se alguma dessas normas pode 
representar um grande obstáculo ao funciona- 
mento adequado de uma investigação ou de um 
julgamento, e assegurar que as pessoas não 
sejam eximidas da responsabilidade criminal. 
As normas de prova e processo relativas a 
crimes sexuais são as que têm a maior 
probabilidade de suscitar um problema dessa 
natureza em muitas jurisdições. 


4.8 
Tribunais Militares 


Os tribunais militares, da mesma forma que os 
tribunais comuns, podem ser usados para se 
processarem os autores de crimes da jurisdição 
do TPI. O Estatuto não faz qualquer distinção 
entre esses dois tipos de sistema e os Estados- 
Partes têm liberdade de decidir qual tribunal 
nacional terá jurisdição sobre crimes do TPI. 
Um Estado-Parte pode decidir que os 
procedimentos relacionados ao Estatuto ficarão 
a cargo de seus tribunais comuns, de seus 
tribunais marciais, ou de ambos, dependendo 
da organização geral de seu sistema judicial. No 
entanto, os tribunais militares geralmente têm 
uma competência restrita. Eles podem 
processar apenas pessoal militar e, geralmente, 
não exercem jurisdição sobre civis. Os crimes 
do TP], entretanto, podem ser cometidos em 


84. Apoiar 
ações para 
implementaçã 
o do PANAD - 
Programa de 
Ação Nacional 
Antidrogas. 


373. Apoiar 
ações para 
implementação 
do Programa de 
Ação Nacional 
Antidrogas - PA 
NAD. 


374. Apoiar 
programas de 
assistência e 
orientação para 
usuários de 
drogas, em 
substituição ao 
indiciamento em 
inquérito policial 
e processo 
judicial. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
1. Apoiar a descriminalização 
do uso de drogas e criar uma 
política de saúde pública de 
atenção integral aos/as 
usuários/as de drogas. 





trabalho em elaboração permanente 


Danos em Serviços de Saúde, em Santo André/SP, no período de 26 a 28 de junho de 2006. O evento foi um sucesso, 
reunindo mais de 600 pessoas do Brasil inteiro. Foi um espaço de mobilização e articulação com diferentes atores 
(redutores de danos, gestores de saúde, trabalhadores de CAPSad e de serviços de tratamento para HIV/Aids, 
parlamentares e representantes de universidades) para discutir as questões específicas das estratégias de redução de 
danos no país. 


Havia mais de 5 anos que os trabalhadores de saúde envolvidos com este tema não tinham um espaço nacional para 
compartilhar suas experiências. Acreditamos que estas discussões contribuíram para o avanço das políticas públicas de 
redução de danos, que propõem alternativas concretas aos desafios de atender os usuários de álcool e outras drogas de 
maneira respeitosa e eficaz. 

Em outro fórum, o diálogo com a sociedade brasileira também fez parte do fortalecimento da política de álcool e outras 
drogas do Ministério da Saúde. O Comitê Assessor da Política de Alcool e outras Drogas do Ministério da Saúde 
consolidou-se como espaço legítimo de interlocução com representantes de universidades, usuários de álcool e outras 
drogas, gestores de saúde, entre outros segmentos que lidam com esta temática, com o objetivo de contribuir com 
críticas e sugestões no avanço das políticas públicas para o uso de álcool e outras drogas. 

Este Comitê elegeu algumas prioridades para 2007: álcool e trânsito, álcool e jovens e medidas de controle dos 
anorexigenos. Além disso, foi discutida a elaboração de diversas publicações para o ano que vem (políticas públicas sobre 
álcool/outras drogas, rede de atenção para álcool/outras drogas e intervenções terapêuticas para a dependência de 
álcool/outras drogas). 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto 4.345/02 institui a política nacional anti-drogas e dá outras providências. A necessidade 
de definição de estratégias específicas para a construção de uma rede pública de tratamento aos usuários de álcool e 
outras drogas, com ênfase também na reinserção social, levou o Ministério da Saúde a instituir, no âmbito do SUS, o 
Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada aos Usuários de Álcool e outras Drogas, já no ano de 
2002. Há ainda a Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Alcool e outras Drogas, 
elaborada em 2003. 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 
Mais informações, ver meta anterior. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Nova Lei de Drogas e o SUS. 


No dia 24/08/2006 foi sancionada a Lei 11.343, que entrou em vigor no dia 6/10/2006. O projeto de lei teve início no 
Senado Federal, passou pela Câmara, voltando ao Senado. O governo brasileiro reuniu os diversos ministérios implicados 
(Justiça, Gabinete de Segurança Institucional, Saúde, Secretaria Especial de Direitos Humanos), para opinar e sugerir 
mudanças no texto da lei. 


A nova legislação substituiu as leis 6.368/76 e 10.409/02, que definiam princípios e diretrizes das ações de prevenção e 
tratamento da dependência de álcool e outras drogas, além de conceituar crimes e penas relativos ao uso e tráfico de 
drogas. A nova lei contemplou os avanços possíveis. Um dos aspectos mais importantes é a exclusão da pena de prisão 
para o usuário de drogas. A lei aproxima o uso pessoal de drogas de uma questão de saúde pública e afasta do âmbito 
policial. O desafio para a saúde pública a partir desta nova legislação é ampliar o acesso aos serviços de tratamento do 
SUS de forma a responder às demandas da população brasileira. Este esforço deve ser responsabilidade do Ministério da 
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tempo de paz tanto por integrantes das forças 
armadas quanto por civis. As forças policiais ou 
grupos armados não-estatais, por exemplo, 
podem cometer crimes contra a humanidade, 
uma vez que um civil pode participar do 
recrutamento de crianças, cometendo, assim, 
um crime de guerra. Portanto, os Estados- 
Partes que desejam processar os autores de 
crimes do TPI devem, na maioria das vezes, 
usar suas jurisdições de direito 
consuetudinário, exceto se seus tribunais 
militares tiverem uma jurisdição 
suficientemente ampla a ponto de abranger 
crimes cometidos em tempo de guerra e crimes 
cometidos por civis. 


A Natureza Especial dos Processos Militares 
Em muitos Estados, os processos que tramitam 
perante tribunais militares são diferentes 
daqueles que tramitam perante tribunais 
comuns. Os processos, às vezes, são mais 
céleres em tribunais militares e, em algumas 
jurisdições, é possível que não haja garantia do 
devido processo tanto quanto em ações penais 
ordinárias. No entanto, o TPI não pode declarar 
como admissível um caso processado por 
jurisdições nacionais a menos que o processo 
na esfera nacional tenha sido empreendido 
com o objetivo de eximir a pessoa de sua 
responsabilidade criminal, ou estiver sendo 
realizado de maneira incompatível com a 
intenção de responsabilizar judicialmente a 
pessoa em questão por seus atos. Logo, segue 
que qualquer processo militar empreendido em 
boa-fé dificilmente resultará em subsegiuente 
exercício de jurisdição pelo TPI sobre a mesma 
matéria, simplesmente porque o processo se 


desenrolou com celeridade. É preciso que os 
tribunais militares possam determinar a 
responsabilidade criminal de um indivíduo 
conforme caracterizada pelo Estatuto, levando- 
se em conta, tanto quanto possível, as definições 
dos crimes, os meios de defesa e os princípios 
gerais de direito penal descritos pelo Estatuto. 


Justiça e Práticas Militares 

O Estatuto não estabelece obrigações explícitas 
para os Estados-Partes com relação à conduta 
de seus exércitos. No entanto, uma das metas do 
Estatuto consiste em assegurar um maior 
respeito às leis de conflitos armados, e muitos 
crimes da jurisdição do TPI se relacionam à 
prática militar. Assim, todas as proibições 
decorrentes das definições de genocídio, crimes 
contra a humanidade e crimes de guerra devem 
ser aplicáveis aos integrantes das forças armadas 
dos Estados-Partes. Além disso, os princípios 
gerais do direito penal e as defesas estabelecidas 
pelo Estatuto devem ser incorporados aos 
códigos militares dos Estados. Como medidas 
de prevenção, os Estados-Partes devem incluí- 
los em seu manual militar e adaptar o 
treinamento e a instrução de suas tropas, se 
necessário, a fim de se respeitar a proibição do 
uso de certas armas mencionadas no Estatuto. 
O mesmo procedimento deve ser adotado 
quanto a questões relativas à defesa de ordens 
superiores. 
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Relação entre o TP 


e os estados 





5.1 

Maiores Obrigações 

dos Estados e Direitos dos 
Estados-Partes 


Requisitos do Tratado 
Descrição 


O Estatuto de Roma estipula, em seu artigo 
126, que o Tribunal Penal Internacional 
passará a existir no primeiro dia do mês 
subsequente ao período de 60 dias após o 
depósito do 60º instrumento de “ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão”, Assim, uma 
vez que 60 Estados tenham reconhecido sua 
aceitação na forma exigida por seu regime 
constitucional, o Estatuto entrará em vigor 
cerca de 2 a 3 meses depois. 


A assinatura do Estatuto encerra-se em 31 de 
dezembro de 2000, conforme disposto no 
parágrafo 1 do Artigo 125. Para se tornar Parte, 
um Estado deve ou ratificar, aceitar, aprovar ou 
aderir ao Tratado. O termo “adesão” geralmente 
significa adesão ao Tratado após sua entrada 
em vigor, porém pode designar um processo 
específico para um determinado Estado. Um 


Estado que deseje ratificar o Estatuto antes da 
data de encerramento para fim de assinatura 
normalmente o assinaria e, em seguida, 
depositaria seus instrumentos de ratificação, 
aceitação ou aprovação junto ao Secretário- 
Geral das Nações Unidas. 


Para um Estado que ratificar, aceitar, aprovar ou 
aderir ao Estatuto após o depósito do 60º 
instrumento, a entrada em vigor do Estatuto 
para tal Estado dar-se-á no primeiro dia do mês 
subsequente a 60 dias após sua ação de 
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão ao 
Estatuto (Artigo 126(2)). 


Reservas e declarações nos termos do 
Estatuto 

Como prevê o Artigo 120, os Estados não 
podem fazer quaisquer reservas ao Estatuto. Os 
Estados-Partes devem aceitar o Estatuto 
conforme adotado pela Conferência de Roma. 


Entretanto, o Artigo 124 do Estatuto estabelece 
que um Estado poderá declarar que, quando se 
tornar Parte do Estatuto, por um “período de 
sete anos, contados a partir da data em que o 
Estatuto entrar em vigor do Estatuto para esse, 


não aceitará a competência do Tribunal sobre a 
categoria de crimes referida no Artigo 8º 
quando o crime presumivelmente tiver sido 
cometido por seus nacionais ou em seu 
território” Essa disposição visa permitir tempo 
suficiente aos Estados-Partes para capacitarem 
todo o seu pessoal militar quanto aos requisitos 
do Estatuto relativos a crimes de guerra, 

uma vez que algumas das disposições do 
Estatuto poderão diferir das atuais obrigações 
internacionais. 


Denúncia do Estatuto 

O Artigo 127 estabelece que um Estado-Parte 
poderá denunciar o Estatuto mediante uma 
notificação por escrito ao Secretário Geral das 
Nações Unidas, informando sua intenção de 
denunciar o Estatuto, a vigorar um ano a partir 
da data da notificação ou em data posterior, se 
o Estado assim declarar. Vale ressaltar que o 
Artigo 127(2) descreve as obrigações e os 
deveres do Estado, que permanecerão como tais 
não obstante a notificação de denúncia e a 
efetiva denúncia propriamente dita. 


Solução de controvérsias 

Conforme prevê o Artigo 119, as controvérsias 
oriundas entre dois ou mais Estados-Partes no 
que tange à interpretação ou aplicação do 
Estatuto devem, inicialmente, ser resolvidas 
mediante negociações, se possível. Caso não 
seja possível resolver a controvérsia dessa 
maneira dentro de três meses, a matéria será 
encaminhada à Assembléia dos Estados-Partes, 
a qual poderá, ela própria, procurar resolver a 
controvérsia, ou emitir recomendações sobre 
outros meios de solução da controvérsia. O 
Estatuto confere à Assembléia de Estados-Partes 
o poder de encaminhar a controvérsia à Corte 
Internacional de Justiça “em conformidade com 
o Estatuto desta” (Artigo 119(2)). 


Obrigações 


a) Os Estados poderão ratificar, aceitar, 
aprovar ou aderir ao Estatuto de Roma, 
conforme seja apropriado (Artigo 125). 


b) Os Estados não poderão fazer qualquer 
reserva ao Estatuto (Artigo 120), porém 
poderão fazer uma declaração nos termos 
do Artigo 124, que posterga a aceitação da 
jurisdição do Tribunal sobre crimes de 
guerra de sua jurisdição por sete anos após 
a entrada em vigor do Estatuto para o 
Estado em questão, em se tratando de uma 
alegação de haver sido cometido um crime 
de guerra pelos cidadãos do Estado ou em 
seu território. 


c) Os Estados-Partes que desejarem 
denunciar do Estatuto devem seguir o 
procedimento cabível e continuar a 
observar as obrigações e os deveres 
pertinentes, conforme descrito no 
Artigo 127. 


Implementação 


Os Estados provavelmente já disporão de 
procedimentos para tratar de todas essas 
questões. A única disposição que poderá diferir 
significativamente de outras disposições padrão 
para tratados é o artigo 124, relativo ao caso 
especial de crimes de guerra da jurisdição do 
TPI. Os Estados devem observar que os 
princípios básicos subjacentes às disposições 
sobre crimes de guerra consignadas no Estatuto 
não diferem significativamente das obrigações 
de tratado existentes no âmbito do direito 
humanitário e do direito consuetudinário. A 
principal diferença é que violações que não 
“violações graves” da Convenção de Genebra 
também são criminalizadas nos termos 

do Estatuto. 


Entretanto, os Estados provavelmente já 
disporão de legislação que proscreve tal conduta 
como violação das leis de guerra, e o pessoal 
militar já deverá estar ciente dessas disposições. 
Portanto, a maioria dos Estados muito 
provavelmente não necessitará de sete anos para 
educar o pessoal pertinente a respeito dos 
requisitos decorrentes das disposições sobre 
crimes de guerra constantes do Estatuto. Seria 
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lamentável se um Estado-Parte decidir fazer 
uma declaração nos termos do Artigo 124 e for 
subsequentemente invadido por uma potência 
inimiga que contra ele cometa vários crimes 

de guerra, mas tal Estado não poderá obter 
qualquer reparação, porquanto não aceita a 
jurisdição do TPI sobre tais crimes, e é possível 
que não disponha dos recursos para, por si só, 
levar a adiante um processo penal. Portanto, 
quando da ratificação do Estatuto, os 

Estados devem considerar criteriosamente a 
conveniência de se fazer uma declaração 

nos termos do Artigo 124, uma vez que ela 
poderia ter consequências indesejadas. 


O financiamento do Tribunal 
Descrição 


O Artigo 114 estabelece que as despesas do 
Tribunal e da Assembléia de Estados-Partes, 
inclusive sua Mesa e seus órgãos subsidiários, 
serão pagas a partir dos recursos financeiros do 
Tribunal. Os recursos financeiros do Tribunal 
serão provenientes dos Estados-Partes e de 
quaisquer benfeitores voluntários, e não do 
orçamento geral das Nações Unidas. Entretanto, 
há disposições que estabelecem que as Nações 
Unidas poderão contribuir, sujeito à aprovação 
pela Assembléia Geral, e que a contribuição das 
Nações Unidas se relacionará, em particular, às 
operações encaminhadas à atenção do Tribunal 
pelo Conselho de Segurança (Artigo 115(b)). 


O Estatuto não estabelece que a obrigação de 
financiamento do Tribunal seja uma obrigação 
universal e compulsória para todos os Estados 
das Nações Unidas, mas sim que as obrigações 
financeiras dos Estados-Partes para com o 
Tribunal serão definidas segundo parâmetros 
de contribuição sobre que dispõe o Artigo 117 
do Estatuto, a saber, uma escala de contribuição 
acordada com base na escala adotada pelas 
Nações Unidas para seu orçamento regular. 


O Artigo 117 estabelece, adicionalmente, que a 
escala de contribuição será ajustada em 
conformidade com os princípios nos quais se 
baseia a escala. Isso se refere ao princípio geral 
do orçamento regular das Nações Unidas 
adotado pela Assembléia Geral, estabelecendo 
um limite à contribuição máxima que um 
Estado se obriga a efetuar. Atualmente, nenhum 
Estado pode pagar menos do que 0,001% e 
nenhum Estado poderá estar obrigado a pagar 
mais do que 25% do orçamento. 


Uma característica importante dos arranjos de 
financiamento do Tribunal diz respeito à esti- 
pulação de que o orçamento do Tribunal será 
definido pela Assembléia de Estados-Partes. 
As contribuições efetuadas serão, portanto, 
estabelecidas depois de adotado o orçamento. 


Orçamento 

O orçamento far-se-á com periodicidade anual, 
conforme indicado na cláusula de auditoria 
anual contida no Artigo 118. Assim, apesar de 
que o volume da atividade do Tribunal e das 
atividades do Promotor e do Secretário será 
variável, o requisito de orçamentos anuais 
permitirá que o Tribunal se adapte a mudanças 
de circunstâncias quando necessário. 


O orçamento para o primeiro ano fiscal do 
Tribunal será adotado pela Assembléia de 
Estados-Partes com base na proposta 
apresentada pela Comissão Preparatória. As 
Regras de Gestão Financeira e os Regulamentos 
do Tribunal, bem como a reunião da 
Assembléia de Estados-Partes, inclusive sua 
Mesa e seus órgãos subsidiários, deverão ser 
estabelecidos pela Assembléia dos Estados- 
Partes, conforme dispõe o Artigo 113. 


Observe-se que os direitos de voto dos Estados- 
Partes na Assembléia dos Estados-Partes e em 
sua Mesa poderão ser afetados em certas 
circunstâncias estipuladas no Artigo 112(8), 
nas quais as obrigações vencidas e não pagas 


por um Estado forem iguais ou ultrapassarem as 
contribuições estabelecidas para os dois anos 
anteriores. O mesmo parágrafo dispõe sobre a 
suspensão dessa sanção nos casos em que a 
Assembléia de Estados-Partes entender que o 
não-pagamento se deve a condições que estão 
fora do controle do Estado-Parte. 


Contribuições voluntárias ao Tribunal são 
permitidas nos termos do Artigo 116, que 
afirma que tais contribuições devem ser 
consideradas como recursos adicionais. Assim, 
elas não poderão ser requisitadas ou utilizadas, 
de qualquer forma, para substituir ou cobrir as 
despesas orçamentárias regulares. 


Obrigações 


Os Estados-Partes devem proporcionar ao 
Tribunal as contribuições financeiras especi- 
ficadas, as quais se farão em conformidade 
com uma escala de contribuição acordada, com 
base na escala adotada pelas Nações Unidas 
para seu orçamento regular e ajustada segundo 
os princípios em que se baseiam tal escala 
(Artigo 115(a) e 117). 


Os Estados-Partes que incorrerem em atrasos 
poderão perder seu direito a voto na Assembléia 
de Estados-Partes e na Mesa, se o valor de suas 
obrigações vencidas e não pagas for igual a — ou 
exceder — o valor das contribuições por eles 
devidas referentes ao período completo dos dois 
anos anteriores. Entretanto, a Assembléia 
poderá permitir que um Estado-Parte vote nos 
casos em que entender que o não-pagamento se 
deve a condições que estão fora do controle do 
Estado-Parte (Artigo 112(8)). 


Implementação 


Os Estados Membros das Nações Unidas já 
estarão bem familiarizados com o método pelo 
qual se efetuam contribuições a um órgão 
internacional em conformidade com uma escala 
de contribuições acordada. Todos os Estados- 
Partes devem assegurar que seus orçamentos 
anuais incluam suas contribuições ao TPI. 


Permissão para o TPI realizar sessões 
no território de um Estado 


Descrição 


O Artigo 3(1) estabelece que a sede do Tribunal 
será a cidade de Haia e que a Assembléia dos 
Estados-Partes aprovará o acordo sobre a sede 
a ser celebrado entre o Tribunal e o Estado 
anfitrião. Os Artigos 3(2) e 62 sugerem que o 
Tribunal também poderá realizar sessões fora 
de sua sede para um julgamento específico 

ou para uma série específica de julgamentos 
relativos a uma situação encaminhada ao 
Tribunal. É possível que os Estados-Partes 
entendam conveniente dispor sobre a possibi- 
lidade de o Tribunal realizar sessões em seu 
território, quando necessário ou desejável. As 
Regras de Procedimento e Prova provavelmente 
especificarão mais pormenorizadamente os 
procedimentos cabíveis para que o Tribunal 
possa realizar sessões fora de sua sede. 


Obrigações 


Nenhuma dessas disposições criam obrigações 
para os Estados. 


Implementação 


É possível que muitos Estados já disponham de 
legislação e de procedimentos administrativos 
que lhes permitam que o Tribunal Penal 
Internacional para a antiga Iugoslávia e Ruanda 
(ICTY/R) realize sessões. Seria necessário 
introduzir apenas uma pequena emenda a tal 
legislação e aos respectivos procedimentos 
para permitir que o TPI realize sessões em seu 
território também. Às vezes, o efeito de se 
realizar um julgamento no local em que foi 
cometido o crime é que isso dá às vítimas uma 
percepção mais nítida de que se está fazendo 
justiça, uma vez que elas poderão claramente 
ver o Tribunal em funcionamento. Portanto, 

os Estados devem considerar a possibilidade 

de se permitir que o TPI realize sessões em 

seu território. 
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Nomeação de juízes e designação 
de outros membros do quadro de 
pessoal do TPI 


Descrição 


A nomeação de juízes para o TPI é um direito 
que assiste aos Estados-Partes. Portanto, é 
possível que os Estados entendam conveniente 
implementar procedimentos para a nomeação 
de candidatos. O Artigo 36(4) estipula os 
procedimentos que um Estado-Parte poderá 
usar para tais nomeações: 


i) o procedimento para a nomeação de 
candidatos para as mais altas funções 
judiciárias no Estado em questão; ou 


ii) o procedimento aplicável à nomeação de 
candidatos para a Corte Internacional de 
Justiça, conforme disposto no Estatuto da 
Corte. 


Observe-se que os Estados-Partes poderão 
nomear somente um candidato em qualquer 
eleição. Os candidatos não precisam ser 
cidadãos do Estado-Parte que nomeia, porém 
devem ser cidadão de um dos Estados-Partes 
(Artigo 36(4)(b)). 


A eleição dos juízes far-se-á mediante voto 
secreto, em uma reunião da Assembléia dos 
Estados-Partes realizada para esse fim (Artigo 
36(6)). O Estatuto explica, em considerável 
grau de detalhamento, dois métodos de escolha 
de um candidato nomeado. Todos os candidatos 
à magistratura no Tribunal devem ser 
escolhidos dentre pessoas de elevado caráter 
moral, imparcialidade e integridade e que 
possuam as qualificações exigidas em seus 
respectivos Estados para uma nomeação 

para os mais elevados cargos da judicatura 
(Artigo 36(3)). 


Conforme prevê o Artigo 35, todos os juízes 
do Tribunal serão eleitos como membros 

do Tribunal em tempo integral e estarão 
disponíveis para assim servirem a partir do 
início de seus mandatos. Entretanto, os juízes 


que compõem a Presidência servirão em tempo 
integral tão logo sejam eleitos. A Presidência 
poderá decidir até que ponto os demais juízes 
estarão obrigados a servir em tempo integral 
mediante consulta a seus membros. 


Garantia da imparcialidade dos juízes e de 
outros membros do quadro de pessoal do TPI 
Conforme o Artigo 41(2), um juiz não se 
qualificará para ouvir um caso se tal juiz tiver 
atuado previamente em qualquer capacidade no 
mesmo caso que se encontra perante o Tribunal, 
ou em um caso penal a ele relacionado na 

esfera nacional que tenha envolvido a pessoa 
sob investigação. Os Estados-Partes que 
contemplam a possibilidade de nomearem seus 
juízes para o TPI, precisam, portanto, manter 
registros precisos dos julgamentos penais de que 
participam seus juízes,. 


Os Estados-Partes também poderão dotar o 
Tribunal de Promotores e outros integrantes do 
quadro de pessoal do TPI, embora não haja 
qualquer direito específico de os Estados-Partes 
nomearem tais pessoas nos termos do Estatuto. 
O Estatuto estabelece que o Promotor será 
eleito mediante voto secreto por uma maioria 
absoluta dos membros da Assembléia dos 
Estados-Partes. Porém, não se especifica quem 
pode nomear Promotores (Artigo 42(4)). No 
entanto, o Estatuto especifica que o Promotor 
apresenta uma relação de candidatos aos cargos 
de Promotores Adjuntos. Nos termos do Artigo 
44(4), os Estados-Partes também poderão 
oferecer gratuitamente pessoal para assistir no 
trabalho dos órgãos do Tribunal. 


O Artigo 42(7) estabelece que os Promotores e 
Promotores Adjuntos não se qualificarão para 
ouvir um caso se já tiverem atuado previamente 
em qualquer capacidade no caso que se encontra 
perante o Tribunal, ou em um caso as ele rela- 
cionado na esfera nacional envolvendo a pessoa 
que está sendo investigada ou processada. 
Também poderá causar problemas ao Tribunal 
a possibilidade de um membro do quadro de 
pessoal, cedido a título gratuito por um Estado- 


Parte, ser percebido como parcial em razão de 
participação prévia em um caso relacionado na 
esfera nacional. Portanto, os Estados-Partes que 
contemplam a possibilidade de contribuir com 
pessoal para o Tribunal devem assegurar que 
sejam mantidos registros precisos de todas as 
pessoas que atuarem em casos penais no 
âmbito nacional, a fim de se evitar a possibili- 
dade de essas pessoas darem a impressão de 
parcialidade e, assim, comprometer a legitimi- 


dade do Tribunal. 


Obrigações 


Se um Estado-Parte decidir nomear um 
candidato à eleição para o cargo de juiz do TPI, 
o Estado deve seguir um dos procedimentos 
estipulados no Artigo 36(4). Também deve 
observar os requisitos constantes do Artigo 
36(3), referentes às qualidades que o candidato 
precisa possuir. 


Implementação 


Os Estados-Partes que desejarem aproveitar 
essas disposições devem implementar 
procedimentos adequados para a seleção e 
nomeação de tais pessoas. É possível que tais 
Estados-Partes entendam conveniente criar-se 
uma relação de pessoas que seriam candidatos 
adequados para os vários cargos do Tribunal. 
Também caberá a esses Estados estabelecer 
procedimentos, caso ainda não o tenha feito, 
para a manutenção de registros precisos de 
todas as pessoas envolvidas em investigações e 
processos penais no Estado, de modo a 
assegurar que o TPI possa dispor de toda as 
informações relevantes com base nas quais 
fundamentar uma decisão de desqualificar uma 
pessoa da participação em um caso do TPI, 
caso isso seja necessário. Quando os Estados- 
Partes estiverem apresentando candidatos ao 
Tribunal, deverão ter presente que os idiomas de 
trabalho do Tribunal serão inglês e francês na 
maioria dos casos, de modo que seus 
candidatos precisarão ser fluentes em pelo 
menos um desses idiomas (Artigo 50(2)). 


Outros direitos dos Estados-Partes 


As situações que se apresentam a seguir são 
outros exemplos contidos no Estatuto nos quais 
se aplicam os direitos dos Estados-Partes. O 
Estados poderão entender conveniente a 
implementação de procedimentos para facilitar 
o exercício desses direitos: 


m Os Estados-Partes poderão participar da 
elaboração das Regras de Gestão Financeira e 
dos Regulamentos do Tribunal (Artigo 113), 
bem como do Regimento da Assembléia dos 
Estados-Partes (Artigo 112(9)). 


m Conforme dispõem os Artigos 13(a) e 14, os 
Estados-Partes poderão encaminhar uma 
“situação” à atenção do Procurador, o que 
dará ao Tribunal jurisdição para investigar a 
matéria. Os Estados-Partes têm o direito de 
ser informados se o Procurador concluir que 
a informação apresentada pelo Estado-Parte 
sobre determinada situação não constitui 
uma base razoável para uma investigação 
(Artigo 15(6)). Os Estados-Partes também 
têm o direito de ser informados de todas as 
investigações iniciadas pelo Procurador, seja 
proprio motu, seja a partir do encaminha- 
mento de uma situação por um Estado 
(Artigo 18(1)). Nos casos em que o Estado- 
Parte tiver encaminhado uma situação 
específica à atenção do Procurador, aquele 
poderá apresentar observações caso o 
Promotor solicite do Tribunal uma decisão 
quanto a uma questão de jurisdição ou 
admissibilidade (Artigo 19(3)). O Estado- 
Parte poderá, igualmente, requisitar que a 
Câmara de Questões Preliminares revise uma 
decisão do Promotor no sentido de se iniciar 
ou não se iniciar uma investigação (Artigo 


53(3)(a)). 


m Se um Estado se tornar parte em um processo 
judicial do TP], tal Estado tem o direito de 
apresentar prova (Artigo 69(3)). Nos casos 
em que um Estado-Parte tiver permissão para 
intervir em um caso, o Estado poderá 
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requisitar o uso de um idioma que não inglês 
ou francês no qual se dirigir ao Tribunal 
(Artigo 50(3)). 


E Os Estados-Partes têm o direito de receber os 
Regulamentos do Tribunal e aceitá-los ou a 
eles fazer suas objeções (Artigo 52(3)). 


E Os Estados também têm o direito de receber 
cooperação e assistência do Tribunal nos 
casos em que estiverem realizando uma 
investigação ou um processo judicial, quer 
em situações em que o crime se enquadra na 
jurisdição do Tribunal, quer no caso de crime 
grave nos termos do direito interno do 
Estado-Parte requisitante (Artigos 93(10) 

e 96(4)). 


Da 
Perspectivas Futuras 


Assembléias dos Estados-Partes 


A Assembléia dos Estados-Partes administrará 
o Tribunal, da mesma forma que a Assembléia 
Geral se encarrega de administrar a ONU. A 
Assembléia será constituída de representantes 
de todos os Estados-Partes, os quais se 
reunirão regularmente de modo a assegurar o 
funcionamento eficiente do Tribunal. Os 
Estados não-Parte que tiverem firmado a Ata 
final da Conferência de Roma e/ou o Estatuto 
de Roma têm o direito de participar da 
Assembléia como observadores, porém não 
têm o direito a voto (Artigo 112(1)). 


A principal disposição do Estatuto de Roma que 
trata da Assembléia dos Estados-Partes é o 
Artigo 112. Cada Estado-Parte terá um 
representante na Assembléia, mas também 
poderão estar acompanhados de seus assessores 
e outros integrantes de seu pessoal nas reuniões 
da Assembléia. Cada Estado-Parte tem um voto 
(Artigo 112(7)). Qualquer decisão sobre 
questões de fundo precisa ser aprovada por uma 
maioria de 2/3 dos presentes e decisões sobre 


questões procedimentais precisam ser adotadas 
por uma maioria simples de Estados-Partes 
presentes. Entretanto, a Assembléia é instada a 
procurar alcançar consenso em suas decisões de 
primeira instância. 


O Parágrafo 112(8) estipula que qualquer 
Estado-Parte que incorrer em atraso no 
pagamento de suas contribuições financeiras 
para o custeio do Tribunal durante os dois anos 
anteriores perderá seu direito a voto, a menos 
que a Assembléia entenda que o não-pagamento 
das contribuições vencidas se deve a condições 
que estão fora do controle do Estado-Parte. 


Poderes da Assembléia dos Estados-Partes 
O Parágrafo 2 do Artigo 112 estipula algumas 
das amplas funções a serem desempenhadas 
pela Assembléia, inclusive a decisão sobre o 
orçamento do Tribunal. O Parágrafo 3 
descreve a estrutura administrativa da 
Assembléia, compreendendo uma Mesa, 
uma Secretaria, integrada por um Presidente, 
dois Vice-Presidentes e 18 membros eleitos 
pela Assembléia para mandatos de 3 anos, 
levando-se em conta uma distribuição 
geográfica equitativa e uma representação 
adequada dos principais sistemas jurídicos 
do mundo. 


O Parágrafo 4 confere poderes adicionais à 
Assembléia, tais como o poder de criar órgãos 
subsidiários, conforme seja necessário. O 
Parágrafo 5 estabelece que o Presidente do 
Tribunal, o Promotor e o Secretário poderão 
participar de reuniões da Assembléia e da 
Mesa. O Parágrafo 6 define o cronograma e o 
local preferido para a realização das reuniões 
da Assembléia. 


Há, em todo o Estatuto, muitas referências 
adicionais aos detalhes do papel e das 
responsabilidades da Assembléia. A título de 
exemplo, os Artigos 2 e 3 estabelecem que a 
Assembléia terá de aprovar os acordos a serem 
celebrados entre o Tribunal e a ONU e entre o 
Tribunal e o Estado anfitrião. Conforme prevê o 


Artigo 44, a Assembléia terá de definir 
diretrizes relativas ao emprego de qualquer 
“pessoal cedido gratuitamente pelos Estados- 
Partes, organizações intergovernamentais ou 
organizações não-governamentais”. 


Um dos papéis mais influentes que a Assembléia 
desempenhará é a seleção dos juízes e dos 
demais integrantes do quadro de pessoal do 
Tribunal. A maioria das disposições pertinentes 
conta da Parte 4: Composição e Administração 
do Tribunal. A Assembléia também toma a 
decisão de afastar do cargo juízes e promotores, 
se necessário, e decide quanto à remuneração 
de todo o pessoal sênior do TPI (Artigos 46(2) 
e 49). 


Conforme mencionado acima, a Assembléia 
deverá, igualmente, adotar os Elementos dos 
Crimes e as Regras de Procedimento e Prova 
estabelecidos pela Comissão Preparatória 
(Artigos 9(1) e 51(1)). Para maiores detalhes 
sobre esses textos, vide infra. 


A Assembléia também poderá desempenhar 
um papel disciplinador, caso isso se faça 
necessário. Nos termos do Artigo 87(7), se o 
Tribunal concluir que um Estado está agindo de 
modo incompatível com suas obrigações 
estabelecidas pelo Estatuto, o Tribunal poderá 
encaminhar a matéria à Assembléia. Não há 
qualquer menção no Estatuto quanto às 
obrigações da Assembléia uma vez que uma 
matéria lhe tenha sido encaminhada. Porém, 
é provável que a Assembléia considere a 
gravidade da alegação e chegue a uma solução 
política adequada. A Assembléia também 
desempenhará um papel na resolução de 
quaisquer controvérsias que porventura 
surgirem entre as Partes (Artigo 119). 


Por fim, a Assembléia deverá estabelecer e 
administrar um Fundo Fiduciário “em bene- 
fício das vítimas de crimes da competência do 
Tribunal e de suas famílias” (Artigo 79(1)). A 
Assembléia determinará os critérios que regerão 
a administração do Fundo (Artigo 79(3)). 


Elementos dos Crimes 


A Comissão Preparatória do TPI, composta de 
representantes de mais de 100 Estados, adotou, 
em junho de 2000, os Elementos dos Crimes da 
jurisdição do Tribunal. Para que entrem em 
vigor, os Elementos precisam ser adotados por 
uma maioria de 2/3 da Assembléia de Estados- 
Partes (Artigo 9(1)). 


O propósito desses Elementos é especificar 

os tipos de fatos, elementos subjetivos e 
circunstâncias que o Promotor do TPI terá de 
provar para se condenar uma pessoa por um 
dos crimes da jurisdição do Tribunal. Essa 
precisão contribuirá para uma divulgação bem 
sucedida de informações sobre os crimes do 
TPI a todos aqueles que, potencialmente, 
vierem a cometer um desses crimes. Por 
exemplo, pessoal militar a serviço em operações 
de manutenção da paz precisará conhecer, com 
exatidão, todos os detalhes dos requisitos 
estabelecidos nos Elementos dos Crimes, a fim 
de atuar em conformidade com o direito 
internacional humanitário que rege crimes de 
guerra e crimes contra a humanidade. Os 
Estados devem envidar esforços no sentido de 
assegurar que todos os seus cidadãos nacionais 
sejam apropriadamente informados e instruídos 
a respeito de quaisquer novos procedimentos 
que possam se fazer necessários à luz dos 
Elementos dos Crimes, uma vez que estes 
entrarem em vigor. 


Regras de Procedimento e Prova 


A Comissão Preparatória também adotou, em 
junho de 2000, as Regras de Procedimento e 
Prova necessárias ao novo Tribunal. As Regras e 
quaisquer emendas a elas devem ser adotadas 
por uma maioria de 2/3 da Assembléia de 
Estados-Partes antes que possam entrar em 
vigor (Artigo 51(1)). 


Uma vez estabelecido o Tribunal, se os juízes 
precisarem formular suas próprias Regras 
provisórias em casos urgentes, a Assembléia 
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poderá decidir adotá-las, emendá-las ou rejeitá- 
las em sua sessão subsequente (Artigo 51(3)). 
Quaisquer emendas às Regras não se aplicarão 
retroativamente em detrimento de uma pessoa 
acusada ou condenada (Artigo 51(4)). 


Essas Regras também deverão ser coerentes 
com o Estatuto e, no caso de qualquer aparente 
conflito, o Estatuto terá precedência sobre 
todas as Regras de Procedimento e Prova 
(Artigo 51(5)). 


As Regras têm por objetivo esclarecer algumas 
das matérias procedimentais abordadas em 
linhas muito gerais no Estatuto. A título de 
exemplo, as regras especificarão os prazos 
exatos exigidos nos termos de certas 
disposições do Estatuto, tais como no Artigo 
92(3): “O indivíduo sob custódia provisória 
poderá ser colocado em liberdade se o Estado 
requerido não tiver recebido o pedido de 
entrega e os documentos probatórios ... dentro 
do prazo fixado nas Regras de Procedimento e 
Prova” Tais disposições foram redigidas dessa 
forma a fim de acelerar o processo de 
negociações na Conferência de Roma, deixando 
tais questões a cargo dos Estados envolvidos na 
redação das Regras de Procedimento e Prova. 


Como sugere o título, as Regras conterão 
detalhes mais elaborados sobre os procedimentos 
e requisitos probatórios para os processos do 
Tribunal. É possível que os Estados-Partes 
tenham de alterar alguns de seus procedimentos 
quando forem adotadas as regras, a fim de 
assegurar que possam continuar a cooperar 
plenamente com o Tribunal, em conformidade 
com os Artigos 86 e 88. 


Revisão do Estatuto 


O Artigo 123 estabelece que o Secretário-Geral 
das Nações Unidas convocará uma Conferência 
de Revisão sete anos após a entrada em vigor do 
Estatuto. Por ocasião dessa Conferência, a 
Assembléia considerará quaisquer emendas ao 
Estatuto que tenham sido propostas pelos 


Estados-Partes, em conformidade com o 
Artigo 121. A Assembléia e o Secretário-Geral 
poderão, então, convocar conferências 

de revisão suplementares, conforme seja 
necessário. 


A Ata Final da Conferência de Roma 
recomendou que os crimes de terrorismo e 
tráfico internacional de drogas ilícitas sejam 
considerados para fins de inclusão na lista de 
crimes da jurisdição do Tribunal. Além disso, a 
definição e as questões jurisdicionais relativas 
ao crime de agressão serão discutidas na 
Conferência de Revisão. 


Emendas ao Estatuto 

De um modo geral, efetuar emendas ao 
Estatuto, às Regras de Procedimento e Prova e 
aos Elementos dos Crimes constitui um dos 
direitos mais importantes dos Estados que 
ratificaram o Estatuto ou a ele aderiram. Uma 
vez que as emendas poderão mudar a relação 
com o Tribunal estabelecida no Estatuto, os 
Estados-Partes têm direitos específicos e devem 
seguir procedimentos detalhados para proporem 
emendas, bem como para acordarem sua 
apreciação para uma possível adoção em uma 
reunião da Assembléia de Estados-Partes e 

para dar-lhes cumprimento efetivo. É possível, 
portanto, que os Estados-Partes entendam 
conveniente a implementação de procedimentos 
apropriados, a fim de facilitar o exercício 

desses direitos. 


Procedimentos de emenda 

De um modo geral, somente poderá ser 
proposta uma emenda ao Estatuto sete anos 
após sua entrada em vigor (Artigo 121(1)). 
Além disso, a emenda somente poderá ser 
proposta por um Estado-Parte, deverá ser 
circulada pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas aos Estados-Partes, somente poderá ser 
apreciada depois de decorrido um período de 
pelo menos três meses a contar da data de 
notificação ao Secretário-Geral e não poderá 
ser apreciada para fins de adoção a menos que 
uma maioria dos Estados-Partes presentes e 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Saúde e das secretarias estaduais e municipais de saúde. 
Saiba mais: 


1. A nova lei acarretará um aumento da demanda por atendimento para o uso e dependência de álcool e 
outras drogas no SUS? 


De forma imediata, não. A lei 11.343/2006 tem como principal mérito reorientar a questão do abuso de drogas para o 
campo da saúde pública, e a rede de saúde deve se preparar para acolher esta demanda. Não deverá ocorrer um 
aumento brusco, mas gradual, porque a lei anterior já continha dispositivos através dos quais a Justiça encaminhava 
pacientes para tratamento. 


2. Qual a rede atualmente existente no SUS? 


O SUS conta com 130 Centros de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPS-AD) cadastrados e em 
funcionamento (veja lista de CAPS-AD), além de ambulatórios, serviços universitários conveniados e hospitais gerais que 
atendem pacientes com intoxicação aguda. Existem também 40.500 leitos psiquiátricos conveniados, embora a 
orientação da política seja que as internações se façam cada vez mais nos hospitais gerais qualificados para isto. 


3. Já existe capacidade para atendimento de toda a demanda potencial? 


Não. É necessário que a rede continue a se expandir. A oferta de serviços está crescendo ano a ano, mas é importante 
aperfeiçoar os mecanismos de atendimento aos casos agudos, principalmente nos municípios de maior porte. 


4. Qual o papel da atenção básica? 


Estão em andamento programas de capacitação de equipes de saúde da família e agentes comunitários de saúde. A rede 
básica tem um papel-chave neste atendimento, mas não há uma tradição constituída em nosso país de atenção a álcool e 
drogas neste âmbito, daí a importância de dar prosseguimento ao reforço da atenção básica. Os CAPS-AD têm um papel 
importante também na orientação e supervisão do atendimento da atenção básica em seu território (cada CAPS-AD é 
responsável pela demanda em saúde mental e álcool e outras drogas em um território determinado). 


5. Existe o risco de "judicialização" do atendimento no SUS ? 


Este problema já ocorre, especialmente no atendimento de adolescentes e jovens com uso de drogas. A nova lei, ao 
contrário do que se supõe, não obriga ao atendimento, e, portanto, não significará necessariamente um aumento da 
demanda judicial por tratamento (especialmente internação). Mas este é um problema concreto, havendo necessidade de 
ampliar a oferta de atendimento extra-hospitalar. 

6. Qual o papel das chamadas "comunidades terapêuticas"? 

As comunidades terapêuticas são instituições filantrópicas, em geral religiosas, que atendem no regime de internação. 
Eles têm um papel importante, como rede de proteção social e como instituições de atenção complementar à rede SUS. O 
Ministério da Saúde realizou em 2003-2004 um levantamento preliminar dessas instituições, e reconhece sua importância 
na atenção, especialmente porque não era da tradição da saúde pública brasileira atender ao problema de álcool e 
drogas, e as organizações religiosas e/ou filantrópicas vieram suprir uma lacuna importante da política pública. Com a 
expansão da rede de CAPS, ambulatórios e hospitais gerais, vai se configurando um novo desenho na articulação do SUS 
(especialmente no âmbito local) com as comunidades terapêuticas. 


7. E dos grupos de ajuda mútua? 
Os grupos de ajuda mútua são iniciativas voluntárias (algumas também de filiação religiosa), oriunda da população, e que 
exercem um importante papel de acolhimento aos pacientes dependentes de álcool e outras drogas e seus familiares. Por 
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votantes na Assembléia de Estados-Partes 
decida incluí-la em pauta. Se a maioria exigida 
concordar com sua inclusão em pauta, a 
proposta de emenda poderá ser apreciada 
diretamente na Assembléia de Estados-Partes 
ou submetida a uma Conferência de Revisão, 
se a questão em referência o justificar 

(Artigo 121(2)). 


A adoção de uma emenda ao Estatuto exige 
uma maioria de 2/3 dos Estados-Partes (Artigo 
121(3)). Observe-se que esse artigo reitera a 
ênfase dada à adoção de medidas mediante 
consenso, expressa inicialmente no artigo 
112(7), e dispõe sobre a maioria de 2/3 de todos 
os membros somente nos casos em que não for 
possível alcançar um consenso. 


O passo seguinte na introdução de uma 
emenda ao Estatuto consiste em um processo 
de ratificação ou aceitação, descrito no 
Parágrafo 4 do Artigo 121, o que exige a 
aprovação de sete oitavos dos Estados-Partes. 
Essas emendas entram em vigor para todos os 
Estados a partir de então. Entretanto, conforme 
mencionado acima, as emendas têm o potencial 
de resultar em uma importante mudança da 
relação entre um Estado-Parte e o Tribunal, de 
modo que qualquer Estado-Parte que não 
estiver de acordo com uma determinada 
emenda dessa natureza tem o direito de 
denunciar do Estatuto, com efeito imediato 
(Artigo 121(6)). 


Emendas a crimes da jurisdição do Tribunal 
Um caso especial de emendas que constitui 
exceção à regra geral consta do Artigo 121(5), 
no caso de uma emenda se referir aos crimes 
da jurisdição do Tribunal. Para tais emendas, 
faz-se necessária a mesma maioria de 2/3 de 
Estados-Partes. Entretanto, as emendas 
tornam-se efetivas somente para os Estados que 
as ratificarem ou aceitarem. Essa é uma 
disposição importante para a efetividade futura 
do Tribunal. E particularmente significativa no 
caso do crime de agressão, uma vez que a 
definição a ser determinada será uma emenda 
ao Artigo 5 e, portanto, o Tribunal não poderá 


exercer sua jurisdição com relação a esse 
crime se cometido pelos cidadãos no território 
de um Estado-Parte que não aceitar a emenda. 
Portanto, é particularmente importante que 

os Estados-Partes alcancem um consenso 
acerca de quaisquer emendas aos Artigos 5-8 
do Estatuto. 


Emendas de natureza exclusivamente 
institucional 

Os Estados-Partes poderão propor certas 
emendas ao Estatuto a qualquer tempo após a 
entrada em vigor do Estatuto. Enumeradas no 
Artigo 122, essas emendas dizem respeito a 
matérias de natureza exclusivamente 
institucional. 


Não se faz qualquer alteração à maioria de 
Estados-Partes necessária à adoção de uma 
emenda, porém a data de entrada em vigor de 
emendas dessa categoria é seis meses após sua 
adoção pela maioria necessária de Estados- 
Partes, em vez de um ano após a ratificação ou 
aceitação, como previsto no Artigo 121. As 
emendas a esses artigos aplicam-se a todos os 
Estados-Partes. Para esse tipo de emenda, não 
se faz necessária a ratificação pós-adoção por 
um Estado-Parte. 


O Artigo 122 identifica as emendas específicas 
consideradas como de natureza exclusivamente 
institucional nos termos do Estatuto, a saber: o 
serviço de juízes; algumas das disposições 
relativas a qualificações, nomeação e eleição de 
juízes; férias judiciais; a Presidência; a organi- 
zação das câmaras; algumas das disposições 
relativas à Promotoria, ou à Secretaria, O 
quadro de pessoal da Promotoria e da 
Secretaria; o afastamento de juízes, do 
Promotor, do Promotor Adjunto, do Secretário 
ou do Secretário Adjunto do cargo; medidas 
disciplinares; e remuneração, abonos e despesas. 


Emendas às Regras de Procedimento e Prova 
e aos Elementos dos Crimes 

As emendas às Regras de Procedimento e Prova 
e emendas aos Elementos dos Crimes poderão 
ser propostas por outras entidades, bem como 
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por Estados-Partes, e somente precisarão ser 
adotadas por uma maioria de 2/3 dos Estados- 
Partes (Artigos 9(2) e 51(2)). Essas emendas 
são semelhantes, nesse aspecto, às emendas de 
natureza exclusivamente institucional. Além 
disso, os Estados-Partes poderão sugerir 
emendas às Regras a qualquer tempo após sua 
adoção inicial pela Assembléia de Estados- 
Partes (Artigos 9(2)(a) e 51(2)(a)). Os direitos 
dos Estados-Partes que essas emendas geram 
são semelhantes aos de emendas de natureza 
institucional, a despeito do prazo diferente em 
que elas entram em vigor. 


Ffeito de emendas ao Estatuto sobre os 
direitos dos Estados-Partes de denunciar 
do Estatuto 

Qualquer emenda ao Estatuto dará origem 
ao direito de denúncia imediata do Estatuto, 
com duas exceções: emendas de natureza 
exclusivamente institucional, discutidas acima, 
e emendas à lista de crimes da jurisdição do 
Tribunal. Há dois modos de denúncia 
relacionada a emendas ao Estatuto: denúncia 
específica, com efeito imediato, conforme 
dispõe o Artigo 121(6), e não-aceitação de 
emendas relativas à lista de crimes, conforme 
dispõe o Artigo 121(5). 


A opção de denúncia com efeito imediato 

pode ser adotada quando uma emenda for 
aceita por sete oitavos dos Estados-Partes. 

Cada Estado que não tiver aceitado a emenda 
poderá, durante um período de um ano após 
sua entrada em vigor, denunciar imediatamente 
do Estatuto. 


A não-aceitação de uma emenda relacionada à 
lista dos crimes sob a jurisdição do Tribunal 
impedirá que o Tribunal exerça sua jurisdição 
sobre um novo tipo de crime cometido por um 
cidadão do Estado que não tiver aceitado a 


emenda ou cometido no território de tal Estado. 


As emendas de natureza exclusivamente 
institucional não conferem qualquer direito de 
denúncia imediata a um Estado que deseje 


denunciar do Estatuto em decorrência da 
adoção da emenda. Em tais casos, da mesma 
forma que nas emendas às Regras e aos 
Elementos, aplica-se o regime de denúncia 
normal previsto no Artigo 127. 


Crime de Agressão 


O Artigo 5(2) estabelece que o Tribunal 
exercerá jurisdição sobre o crime de agressão, 
uma vez adotada uma disposição aceitável por 
ocasião da Conferência de Revisão, no mais 
tardar sete anos após a entrada em vigor do 
Estatuto. Essa disposição deverá estipular tanto 
a definição do crime quanto as condições nas 
quais o Tribunal exercerá jurisdição com 
relação a esse crime e será compatível com as 
“disposições pertinentes” da Carta da ONU. 


Em novembro de 1999, será criado um Grupo 
de Trabalho sobre crime de agressão por ocasião 
da terceira reunião da Comissão Preparatória 
(PrepCom), reunindo representantes delegados 
de mais de 100 Estados. Muitos desses Estados 
esperam negociar uma disposição aceitável 
acerca do crime de agressão antes de o Tribunal 
entrar em operação. Entretanto, os Artigos 5(2), 
121 e 123 deixam claro que o Tribunal só 
passará a exercer jurisdição sobre o crime de 
agressão depois de decorridos no mínimo sete 
anos da entrada em vigor do Estatuto. 


Antecedentes ao crime de agressão 

O crime de agressão sempre se mostrou uma 
matéria controvertida. Proibições de “guerras 
agressivas” foram estipuladas nas Convenções 
de Haia de 1899 e 1907 para a Resolução 
Pacífica de Controvérsias Internacionais, e no 
Pacto de Paris de 1928 (o Pacto Briand-Kellog). 
Porém, nenhum desses instrumentos declarou a 
agressão como crime internacional. Como se 
sabe muito bem, esses acordos, em sua maioria, 
foram celebrados somente entre nações 
ocidentais e sequer procuraram englobar os 
pontos de vista das demais partes do mundo, ao 
contrário do Estatuto de Roma. 


Após a Segunda Guerra Mundial, o Projeto de 
Convenção para o Estabelecimento de um 
Tribunal de Crimes de Guerra das Nações 
Unidas, da Comissão de Crimes de Guerra da 
ONU, estabeleceu que tal Tribunal somente 
processaria pessoas “atuando sob autoridade, ou 
sob a alegação ou aparência de autoridade, ou 
em conjunto com um Estado ou entidade 
política envolvida em guerra ou hostilidades 
armadas com qualquer das Altas Partes 
Contratantes, ou em ocupação hostil de 
território de qualquer das Altas Partes 
Contratantes” Ou seja, o pessoal das Forças 
Aliadas não poderia ser processado por um tal 
tribunal, independentemente do grau de 
atrocidade de seu comportamento. Os juízes do 
Tribunal de Nuremberg, ao constatar que 
haviam sido cometidos “crimes contra a paz” e 
“crimes de guerra”, recorreram, predomi- 
nantemente, a tratados de paz e de crimes de 
guerra dos quais a Alemanha era parte. 


Em 1974, a Assembléia Geral adotou uma 
Resolução sobre a Definição de Agressão, 
que estabelecia que “uma guerra de agressão 
constitui crime contra a paz internacional” 
(Artigo 5(2)). Entretanto, a Resolução 

não tratava da responsabilidade penal 
individual por atos de agressão e, assim, é 
questionável se a definição de agressão 
contida naquela Resolução se aplica a atos 
criminosos individuais. 


O Grupo de Trabalho sobre o Crime de 
Agressão da Comissão Preparatória do TPI 

tem pela frente uma tarefa desafiadora no 
sentido de alcançar consenso a esse respeito. 
Também existe considerável controvérsia acerca 
do significado exato da expressão contida no 
Artigo 5(2) do Estatuto, que estabelece que 
qualquer disposição sobre o crime de agressão 
“deverá ser compatível com as disposições 
pertinentes da Carta das Nações Unidas” 
Muitos Estados entendem que isso significa que 
cabe ao Conselho de Segurança determinar que 
um ato de agressão ocorreu, em conformidade 
com seus poderes estabelecidos no Capítulo 7 


na Carta da ONU, para que, então, o TPI possa 
assumir jurisdição sobre um crime de agressão. 
Outros Estados, entretanto, não apóiam essa 
interpretação. Portanto, o trabalho no sentido 
de se chegar a uma solução negociada aceitável 
para todos os Estados envolvidos prossegue 
lentamente. 


Assistência do Advogado de Defesa 


O desenvolvimento de um estado de direito 
internacional centra-se, naturalmente, na 
possibilidade prática de ação penal vigorosa 
contra pessoas suspeitas de crimes de guerra, 

o que se traduz em um apoio a um processo 

de acusação penal forte e independente. 
Entretanto, a implementação do estado de 
direito fundamenta-se, igualmente, no modo 
pelo qual as pessoas acusadas são levadas 
perante o TPI. O processo de consecução de tal 
objetivo inclui a garantia de um julgamento 
justo para todas as pessoas acusadas. É por isso 
que é necessário permitir o desenvolvimento de 
um processo de defesa forte e independente. A 
garantia dos direitos do acusado é crucial para o 
estabelecimento de um processo de defesa forte, 
e é possível que os Estados-Partes precisem 
adaptar certos aspectos de seus sistemas de 
justiça penal no futuro, de modo a assegurar 
que suas práticas relativas a pessoas acusadas 
levem em conta o desenvolvimento da 
jurisprudência do TPI nessa área. Do contrário, 
os Estados poderão colocar em risco a 
integridade do processo e comprometer o 
trabalho futuro do Tribunal. 


Uma das metas do sistema internacional de 
justiça penal consiste em incentivar a 
reconciliação entre os povos e evitar atos de 
retribuição coletiva. Para que isso aconteça, os 
processos de julgamento devem respeitar os 
direitos do acusado, garantindo-lhes o emprego 
de todos os meios de defesa aos quais têm 
direito. E preciso que o julgamento seja 
imparcial, do contrário os membros do grupo 
ao qual pertence o acusado se perceberão como 
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injustiçados por um sistema de justiça que 
não passa de uma fachada para a vingança 
organizada. 


Os direitos do acusado 

Os Artigos 55 e 67 delineiam os direitos gerais 
concedidos a pessoas acusadas; direitos que 
afetam os processos sob a jurisdição do Estado 
que as prende e detêm. 


Os direitos e as obrigações aqui aludidos são 
contemplados na Declaração Universal de 
Direitos Humanos e mais especificamente 
garantidos pelo Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos (ICCPR), que tem caráter 
vinculante para a maioria dos Estados Membros 
das Nações Unidas. O Artigo 67 deixa patente 
que deve haver plena igualdade entre a defesa e 
a promotoria em qualquer processo que tramite 
perante o TPI. Assim, o Estatuto de Roma 
consagra o princípio de “Igualdade de Armas”. 


À luz dos direitos do suspeito estabelecidos 
tanto no Artigo 55 quanto no Artigo 67, para 
que se chegue a um julgamento justo e efetivo é 
crucial que esses direitos sejam plenamente 
ativados e protegidos durante todo o processo. 
É aconselhável que o Estado que prende e/ou 
detém o suspeito não poupe esforços para que 
se cumpram todos os direitos estabelecidos no 
Artigo 55, de modo a garantir procedimentos 
de julgamento justos e evitar colocar em risco o 
processo, caso haja um recurso judicial. 


O Artigo 54 afirma que o Promotor também 
deverá respeitar plenamente os direitos das 
pessoas previstos no Estatuto. Isso significa que 
as autoridades locais devem cooperar plenamente 
com a Promotoria durante investigações in loco 
e cumprir quaisquer requisitos que permitam 
que uma investigação cabal revele tanto provas 
“absolvitórias” quanto provas “incriminatórias” 
a serem levadas perante o TPI. 


Privilégios e imunidades do advogado 

de defesa 

O exercício dos direitos do acusado detalhado 
tanto no Artigo 55 quanto no Artigo 67 será 
facilitado pela disposição geral relativa a 
privilégios e imunidades, conforme dispõe o 
Artigo 48. O Artigo 48(4), em particular, 
concede a advogados de defesa, peritos, 
testemunhas e qualquer outra pessoa cuja 
presença se faça necessária na sede do Tribunal 
“o tratamento necessário ao funcionamento 
adequado do Tribunal, em conformidade com o 
acordo sobre privilégios e imunidades do 
Tribunal?” Esse acordo ainda será finalizado pela 
Comissão Preparatória. Cabe aos Estados- 
Partes assegurar que, uma vez concluído o 
acordo, ele seja implementado de modo que 
todas as pessoas envolvidas no trabalho do 
Tribunal sejam tratadas adequadamente. 


O advogado de defesa e os procedimentos da 
Câmara de Questões Preliminares 

A fim de assegurar um julgamento justo e 
efetivo, inclusive uma defesa plena e efetiva, o 
Estado em que a Câmara de Questões 
Preliminares estiver desempenhando qualquer 
de suas funções previstas no Artigo 57 deve 
assegurar que o advogado de defesa seja 
nomeado o mais rapidamente possível. Tais 
Estados também devem facilitar o trabalho da 
Câmara de Questões Preliminares no sentido de 
proteger e fornecer todas as provas consideradas 
necessárias. As autoridades locais serão atores de 
suma relevância nesse estágio da investigação. 
As Ordens de Advogados nacionais 
desempenharão um importante papel no 
sentido de possibilitar a nomeação de 
advogados locais durante esse processo. 


O processo e a admissão de culpa 

O Artigo 65(5) estipula que quaisquer 
discussões entre o Promotor e a defesa relativas 
à modificação das acusações, admissão de culpa 
ou penalidade a ser imposta não terão caráter 
vinculante para o Tribunal. As Ordens de 
Advogados locais devem assegurar que qualquer 
advogado membro envolvido no processo seja 
adequadamente capacitado e esteja plenamente 
ciente de que não há qualquer possibilidade de 
uma negociação de confissão executável perante 
o Tribunal. 


Proteção de testemunhas e sua participação 
no processo 

O Artigo 68(5), em particular, levanta questões 
de relevância para os direitos do acusado. O 
Artigo 68(5) discute situações em que a 
divulgação de provas pode resultar em uma 
situação de grave risco para uma testemunha ou 
sua família. À luz dos direitos proporcionados 
ao acusado, o Promotor deve pesar criterio- 
samente esses direitos ao determinar quando 
reter provas. Tais medidas devem ser exercidas 
de modo que não seja prejudicial nem 
incompatível com os direitos do acusado e a 
realização de um julgamento justo e imparcial, 
conforme consolidado no Estatuto de Roma. 


Responsabilidades do Secretário 
relacionadas aos direitos da defesa 

De acordo com as Regras de Procedimento e 
Prova, é possível que o Secretário precise dar 
apoio aos advogados de defesa. É possível, por 
exemplo, que o advogado de defesa tenha direito 
a cópias de decisões judiciais recentes tomadas 
pelo TPI que, do contrário, não lhe estariam 
disponíveis. Também é possível que o 
Secretário participe da elaboração de um 
código de conduta profissional e precise se 
consultar com associações jurídicas 
independentes a respeito de matérias de 
importância mútua. 


Capacitação de advogados de defesa 

A necessidade de educação e capacitação 
contínua de advogados de defesa em potencial é 
de extrema importância. A fim de se assegurar a 
solidez e a legitimidade do Tribunal, os Estados 
devem contatar suas ordens de advogados 
nacionais e solicitar-lhes que designem um 
coordenador/ articulador dos advogados de 
defesa interessados do respectivo Estado. O 
coordenador/ articulador poderá estabelecer 
uma relação com a Associação Internacional de 
Advogados de Defesa Penal (International 
Criminal Defence Attorneys Association — 
ICDAA), que estará preparada para auxiliar na 
capacitação de futuros advogados de defesa com 
vistas a assegurar que estes compreendam o 
modus operandi do TPI. 
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Apêndice | — a solução 
francesa para questões 


constitucionais 





O Conselho Constitucional Francês examinou 
a questão da possibilidade de o Estatuto de 
Roma conter disposições contrárias a sua 
Constituição. Em sua decisão, anunciada em 
22 de janeiro de 1999 (Cons. Constitutionnel, 
22 janvier 1999, Traité portant statut de 

la Cour pénale internationale, 98-408 DC, 
http://www.conseil-constitutionnel.fr/decision/ 
1998/98408/98408dv.htm), o Conselho 
respondeu afirmativamente a essa questão, 
identificando problemas em três áreas, 

quais sejam: 


1) a ausência de imunidade para Chefes de 
Estado, contida no Artigo 27 do Estatuto, 
contradiz três artigos da Constituição 
francesa. 


Os Artigos 26, 68 e 61-1 da Constituição 
francesa são transcritos abaixo: 


Artigo 26 


Nenhum Membro do Parlamento será 
processado, investigado, preso, detido 
ou julgado pelas opiniões expressas ou 
pelos votos depositados no exercício 
de suas funções. Nenhum Membro 
do Parlamento será preso por um 
crime grave ou outro crime de grande 
proporção, nem será sujeito a 
qualquer outra medida de custódia 
ou semicustódia, sem a autorização 
do Administração da Assembléia da 
qual é membro. Tal autorização não 
será necessária no caso de um crime 


grave ou de um outro crime de grande 
proporção cometido flagrante delicto 
ou no caso de uma sentença final. 

A detenção, a sujeição a medidas de 
custódia ou de semicustódia, ou a 
acusação penal de um Membro do 
Parlamento deverão ser suspensos 
pela duração da sessão se a 
assembléia da qual o membro faz 
parte assim exigir. A assembléia em 
questão se reunirá, conforme de 
direito, para sessões adicionais a fim 
de permitir que o parágrafo anterior 
seja aplicado, caso as circunstâncias 
o exijam. 


Artigo 68 


O Presidente da República não será 
considerado responsável por atos 
praticados no exercício de suas 
funções, exceto no caso de crime de 
lesa-pátria. O Presidente da República 
somente poderá ser acusado 
penalmente por uma decisão conjunta 
das duas assembléias, com votos 
idênticos em cédulas abertas e por 
uma maioria absoluta de seus 
membros, e será julgado pela 
Suprema Corte de Justiça. 


Título X — A responsabilidade penal 
de membros do governo 


Informação adicional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


sua própria vocação e missão, eles não pertencem à rede pública de saúde, mas devem ser apoiadas e estimuladas. A 
maior dessas redes é formada pelos Alcoólicos Anônimos, que têm mais de 4.000 grupos espalhados pelo país. Todos os 
serviços da rede de saúde (CAPS, ambulatórios, hospitais) devem buscar ter uma boa articulação com estes grupos de 
ajuda mútua. 


8. Houve redução dos investimentos financeiros do SUS no atendimento à população com transtornos por 
uso de álcool e outras drogas? 


Não, ao contrário. Houve aumento significativo dos recursos financeiros destinados à área de saúde mental como um 
todo. A redução de leitos psiquiátricos faz parte da necessária e desejável mudança do modelo assistencial, mas os 


recursos vêm sendo direcionados para o sistema extra-hospitalar. Hoje os gastos com saúde mental são o dobro dos 
gastos anuais antes da promulgação da Lei 10.216 de 2001, que determina a mudança do modelo de atenção 
psiquiátrica. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde: 


http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar texto.cfm?idtxt=252338janela=2) 





500 


2) 


3) 


Artigo 68-1 


Os Membros do Governo serão 
penalmente responsáveis por atos 
praticados no desempenho de suas 
funções e classificados como crimes 
graves ou outros crimes de grande 
proporção à época em que foram 
cometidos. Eles serão julgados pela 
Corte de Justiça da República. A Corte 
de Justiça da República será vinculada 
pela definição de crimes graves e 
outros crimes de grande proporção e 
pela determinação das penalidades 
estabelecidas em lei. 


A jurisdição do TPI afeta as condições de 
exercício da soberania nacional. 


Há duas situações em que isso poderia 
ocorrer. Primeiramente, se o Parlamento 
francês aprovasse um projeto de lei de 
anistia, o TPI poderia decidir que tem 
jurisdição para processar indivíduos que se 
beneficiam de tal lei. Além, disso, uma vez 
que os crimes listados no Estatuto não são 
prescritíveis, o TPI poderia exercer sua 
jurisdição e processar o indivíduo, a 
despeito da existência de leis francesas que 
estabeleçam a prescrição para atos 
criminosos, inclusive crimes 
internacionais. 


Os poderes do Promotor do TPI afetam as 
condições de exercício da soberania 
nacional. 


O poder do Promotor de coletar 
depoimentos de testemunhas e realizar 
inspeções in loco no território de um 
Estado contradiz a regra que atribui às 
autoridades judiciais francesas a exclusiva 
responsabilidade pelas ações requisitadas 
em nome da cooperação jurídica por uma 
autoridade estrangeira. 


A Solução Adotada pela França 


O Governo francês considerou que esses pontos 
não constituíam grandes obstáculos e poderiam 
ser superados mediante a inclusão de uma nova 
disposição na Constituição. Acrescentou-se, 
portanto, o Artigo 53-2, com a seguinte 
redação: 


A República poderá reconhecer a jurisdição do 
Tribunal Penal Internacional, conforme o 
disposto pelo Tratado firmado em 18 de julho 
de 1998 (Lei Constitucional nº 99-568, de 8 de 
julho de 1999, que insere no título VI da 
Constituição, Artigo 53-2, relativo ao Tribunal 
Penal Internacional, J.O. nº 157,9 de julho de 
1999, 10 175). 


O Ministro da Justiça francês afirma que esse 
novo artigo engloba todas as questões de 
inconstitucionalidade suscitadas pelo Conselho 
Constitucional e permite à França ratificar o 
Estatuto de Roma (Ministério da Justiça da 
França, Cour pénale internationale, adoption 
du projet de loi constitutionnelle, 1999, 
http://www.justice.gouv.fr/arbo/publicat/ 
note13.htm). A vantagem desse tipo de reforma 
constitucional é que ela implicitamente emenda 
as disposições constitucionais em questão, sem 
abrir um extenso debate público sobre os 
méritos das disposições propriamente ditas. 
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Apêndice || — instrumentos 
Internacionais que criminalizam 
crimes de guerra 





Agreement for the Prosecution and Punishment 
of the Major War Criminals ofthe European 
Axis, and Charterof the International Military 
Tribunal, 8 August 1945, 82 R.T.N.U. 279, 

art. 6(b). 


Charte du Tribunal international pour 
PExtrême-Orient, Proclamation spéciale du 
Commandant suprême des Forces alliées en 
Extrême-Orient, 4 Bevans 20, amendé, 4 Bevans 
27 (Statut constitutif du Tribunal de Tokyo), 
reproduit en français dans S. GLASER, Droit 
international pénal conventionnel, vol. 1, 
(Bruxelles: Bruylant, 1970) p. 225, art. 5(b) 


Convention (1) for the Amelioration of the 
Condition of the Wounded and Sick in Armed 
Forces in the Field, 12 August 1949. (1950) 75 
R.T.N.U. 31, art. 50 


Convention (II) for the Amelioration of the 
Condition of Wounded, Sick and Shipwrecked 
Members of Armed Forces at Sea, Geneva, 12 
August 1949. (1950) 75 R-T.N.U. 85, art. 51 


Convention (III) relative to the Treatment of 
Prisoners of War. Geneva, 12 August 1949, 
(1950) 75 R.T.N.U. 135, art. 130 


Convention (IV) relative to the Protection of 
Civilian Persons in Time of War. Geneva, 12 
August 1949. (1950) 75 R.T.N.U. 171, art. 147 


Convention pour la protection des biens culturels 
en cas de conflit armé, 14 mai 1954, Acte final de 
la Conférence intergouvernementale sur la 
protection des biens culturels en cas de conflit 
armé, La Haye, UNESCO, 1954, aux pp. 7-67, 
art. 28 


Convention sur Vinterdiction d'utiliser des 
techniques de modification de Penvironnement à 
des fins militaires ou toutes autres fins hostiles, 
10 décembre 1976, Rés. AG A/Res/31/72 
(1976), art. IV 


Protocole additionnel aux Conventions de 
Genêve du 12 aoút 1949 relatif à la protection 
des victimes des conflits armés internationaux, 
(1979) 1125 R.T.N.U. 3, art. 4 et 85 


Statut du Tribunal pénal international pour 
VEx-Yougoslavie, Dov. off. NU Rés. 1993, Doc 
NU S/RES/ 827, Annexe art. 2 et 3 


Statut du Tribunal pénal international pour le 
Rwanda, Dov. off. V.S. NU Rés. 1994, Dov. NU 
S/RES/955 (1994), Annexe, art. 4. 


Também convém citar: Convention (IV) 
respecting the Laws and Customs of War on 
Land and its annex: Regulations concerning the 
Laws and Customs of War on Land, The Hague, 
18 October 1907, Second Peace Conference of 
The Hague, 1907, June 15 — October 18 1907, 
Acts and Documents, The Hague, 1907, Vol. I, 
at 626-637. Esse Tratado não criminaliza 
violações das leis de conflitos armados, mas 
contém várias regras que foram criminalizadas 
por outros instrumentos. 


Apêndice Ill — casos 
relacionados à responsabilidade 
de comandantes 





United States v. Tomoyuki Yamashita, Law 
Reports of Trials of War Criminais, vol. IV, p. 1; 
Re Yamashita (1945) 327 US1, p. 14-16. 


United States v. Karl Brandt et al. (Medical 
Case), Trials of War Criminals before the 
Nuremberg Military Tribunal under Control 
Council Law no. 10, Vol. II, 171, 121. 


United States v. Wilhem List et al. (Affaire des 
otages), Trials of War Criminals before the 
Nuremberg Military Tribunal under Control 
Council Law no. 10, Vol. XI, p. 1230. 


United States v. Wilhem von Leeb et al., Trials of 
War Criminals before the Nuremberg Military 
Tribunal under Control Council Law no. 10, 
Vol. XI, p. 462; États-Unis v. Soeemu Toyoda, 
Transcription officielle de Penregistrement du 
procês, à la p. 5006. 


Re Iwane Matsui, The Complete Transcripts of 
the Proceedings of the International Military 
Tribunal for the Far East, reprinted in R.J. 
Pritchard and S. Magbanua Zaide (eds.), The 
Tokyo War Crimes Trial, Vol. 20, New York & 
London, Garland Publishing, 1981, at. 49,816. 


Re Koki Hirota, The Complete Transcripts of 
the Proceedings of the International Military 
Tribunal for the Far East, reprinted in R.J. 
Pritchard and S. Magbanua Zaide (eds.), The 
Tokyo War Crimes Trial, Vol. 20, New York & 
London, Garland Publishing, 1981, at 49 791. 


Re Hideki Tojo, The Complete Transcripts of the 
Proceedings of the International Military 
Tribunal for the Far East, reprinted in R.J. 
Pritchard and S. Magbanua Zaide (eds.), The 
Tokyo War Crimes Trial, Vol. 20, New York & 
London, Garland Publishing, 1981, at 49 831. 


United States v. Friedrich Flick et al., Trials of 
War Criminals before the Nuremberg Military 
Tribunal under Control Council Law no. 10, 
Vol. VI, p. 1187. 


Le Commissaire du gouvernement pres le 
Tribunal général du gouvernement militaire en 
zone française d'occupation en Allemagne v. 
Herman Roechling et al. Trials of War Criminals 
before the Nuremberg Military Tribunal under 
Control Council Law no. 10, Vol. XIV, annexe B, 
at 1097. 


United States v. Oswald Pohl et al. Trials of War 
Criminals before the Nuremberg Military 
Tribunal under Control Council Law no. 10, 
Vol. V, p. 958. 


Prosecutor v. Delalic, Mucic and Landzo (1998), 
Case No. It-96-21, (International Tribunal for 
the Former Yugoslavia, Trial Chamber) 


1172 


Crises Humanitárias: Enfrentamento e Prevençãol 


Marijane Vieira Lisboa 2 


Os últimos dez anos do século XX apresentaram uma intensificação do que está 
se convencionando chamar de crises humanitárias. Milhares de pessoas vítimas 
de guerras civis, limpezas étnicas ou genocídios. Assassinatos em massa, estupros 
de mulheres e crianças, mutilações, arregimentação forçada de meninos como 
soldados e de meninas como prostitutas. A lista de horrores é longa e se estende 
por quase todos os cantos do planeta: África, Ásia, Europa e América Latina. (1) 


Essa intensificação das crises humanitárias encontra parte de suas causas nesta 
etapa recente da história da humanidade que está sendo chamada de 
globalização. De fato, o fim do período da Guerra Fria e do bipolarismo, longe de 
instaurar um período de paz mundial, trouxe consigo uma intensificação dos 
conflitos nos níveis regional e nacional. As razões para isso são múltiplas. Como 
aponta Rufin (2), no período da Guerra Fria, tanto os EUA como a União Soviética 
exerciam certo controle sobre as suas áreas de influência, impedindo que 
conflitos locais ou regionais extrapolassem certos limites éticos, como por 
exemplo, o ataque indiscriminado a populações civis. Após o fim da Guerra Fria, 
no entanto, grupos armados e facções envolvidas em guerras civis não têm mais 
que prestar contas a potências superiores. Assim, vem-se observando que em 
muitos casos de guerras civis ou guerras étnicas, as próprias populações civis se 
transformaram em alvo predileto das operações militares (3). As “limpezas 
étnicas”, incluindo assassinatos em massa, estupro sistemático de mulheres e a 
destruição dos bens das minorias perseguidas, passaram a ser uma constante em 
todas essas guerras civis. 


Além disso, findo o patrocínio das guerras civis pelas potências da Guerra Fria e 
não tendo mais quem lhes forneça armas e recursos, os grupos em luta armada 
desenvolvem formas de “financiamento” de suas atividades que vitimizam a 
população civil, como extorsões de dinheiro e suprimentos, sequestros de 
indivíduos em troca de resgate, arregimentação forçosa de jovens nos seus 
bandos armados, envolvimento forçado de camponeses em plantio de drogas e 
até aprisionamento e venda de pessoas como escravas (4). 


Também a exclusão crescente de amplas áreas do Terceiro Mundo da economia 
globalizada pode ser considerada como uma das causas da intensificação e 
eclosão de conflitos internos nessa parte do planeta (5). Tradicionais exportadores 
de matérias primas, grande parte dos chamados países em desenvolvimento 
viram declinar o preço de suas mercadorias de exportação, enquanto cresciam 
as importações de commodities do mundo industrializado. Sem recursos que lhes 





1 Texto produzido para | Colóquio Internacional de Direitos Humanos. São Paulo, Brasil, 2001 
2Doutora em Ciências Sociais pela PUC-SP, Diretora Executiva da Associação Civil Greenpeace e professora de Sociologia 


da Faculdade de Ciências Sociais da PUC-SP, Brasil. 


permitam investir nas modernas tecnologias, muitos desses países não têm 
qualquer futuro na nova economia globalizada. Nesse contexto, é fácil que 
conflitos latentes entre etnias ou regiões ganhem nova força, especialmente 
naqueles países que nunca experimentaram práticas democráticas para gerir 
conflitos. Esse é o quadro típico dos países africanos, mas também serve para 
explicar os conflitos no mundo ex- socialista. 


Finalmente, devemos reconhecer o fato de que a globalização política e 
cultural, com a formação de uniões e blocos econômicos, pode ser percebida 
como uma ameaça às identidades nacionais, em especial àquelas cujo processo 
de formação ainda é recente e instável. Combinada com o fenômeno da 
exclusão econômica acima comentado, tal percepção de ameaça às 
identidades nacionais vem estimulando surtos xenófobos e racistas em vários 
desses países do Terceiro Mundo (6). 


Porém, a percepção de que haja uma intensificação das crises humanitárias, e 
mesmo o próprio conceito de crise humanitária são eles mesmos fenômenos 
decorrentes da globalização. Assim, se por um lado a globalização intensifica 
esses conflitos militares ao eliminar as potências controladoras e acentuar a 
exclusão econômica de certas áreas do planeta, por outro lado é a globalização 
cultural de valores morais como os da natureza geral dos direitos humanitários e 
dos direitos humanos o que torna tão intolerável que populações civis sejam alvo 
de agressões e sensibilza a opinião pública internacional. Os meios de 
comunicação modernos como a TV, a Internet, a emissão de imagens por 
satélites, por outro lado, garantem que os horrores das crises humanitárias 
cheguem a todos os lares em tempo real, tornando cada indivíduo um 
responsável moral pelo que acontece em longínquos recantos do planeta. 


A percepção de que somos todos responsáveis pelo que ocorre no mundo está 
se aprofundando na consciência dos indivíduos. Isso pode ser medido pela 
velocidade, ou melhor pela redução da demora com que a comunidade 
internacional tem reagido a situações de crise humanitária. A guerra da Bósnia 
exigiu mais tempo de horrores do que a de Kosovo para que as potências 
européias interviessem. A intervenção em Kosovo, embora objeto de muita 
controvérsia nos ambientes intelectuais e politizados, contou com o forte apoio 
das opiniões públicas dos EUA, Inglaterra e França. A ONU pode se dar ao luxo de 
ignorar as advertências das organizações não governamentais quanto à 
eminência de um genocídio em Ruanda, em 1994, mas daí em diante nunca 
mais pôde abandonar o terreno, tendo que instaurar no país um tribunal penal 
especial. A destruição sistemática do Timor Leste pelo exército e para-militares 
indonésios foi detida por uma intervenção unilateral da Austrália, logo apoiada 
por outros países, inclusive o Brasil, e referendada pela ONU. 


Um momento paradigmático dessa percepção de que todos somos responsáveis 
moralmente pelo que acontece aos outros no planeta foi o debate que se 
instituiu em torno da legalidade do julgamento do ex-ditador chileno Pinochet por 
um tribunal inglês. Pela primeira vez afirmou-se que todos os países são 
responsáveis pelo julgamento daqueles que cometeram crimes contra a 
humanidade, como genocídios e assassinatos em massa de oponentes, 
independentemente da nacionalidade dos criminosos. Em que pese o fato da 
justiça inglesa ter desistido de julgar Pinochet por acreditar que sua saúde o 


incapacitava de defender-se durante o processo, o precedente estabelecido 
pela corte inglesa - ao se considerar competente para julgá-lo - certamente se 
constitui em um dos episódios mais expressivos da recente história internacional 
dos Direitos Humanos. Após esse julgamento, todos os ditadores do mundo sabem 
que algum dia terão que responder pelos seus crimes, em algum lugar do 
planeta. A prisão e o julgamento de Milosevic, em Haia, confirma essa nova 
realidade. Um político que até dois anos atrás se sentava com os líderes do 
Ocidente para discutir a guerra da Bósnia e depois os conflitos em Kosovo, hoje 
está em Haia, sendo julgado pelo Tribunal Internacional ad hoc para a Ex- 
Iugoslávia. 


A crescente sensibilzação da opinião pública internacional para as crises 
humanitárias exige que se estude as formas pelas quais a comunidade 
internacional pode providenciar ajuda e proteção às populações vítimas das 
guerras civis. Um exame de diferentes casos e formas de atuação da 
comunidade internacional, seus sucessos e fracassos, mostram-nos que não 
existem receitas prontas. Por vezes a intervenção militar logra a cessação das 
hostilidades, como no caso de Timor Leste. Em outros, como na Somália, ela é 
inteiramente ineficaz. As “zonas de segurança” protegidas pelos capacetes azuis 
da ONU, durante a Guerra da Bósnia, sabidamente funcionaram como ratoeiras 
para a minoria muçulmana. Pensando estar protegida pela ONU, essa minoria se 
concentrou nessas zonas, tornando-se presa fácil das tropas sérvias, que 
bombardeiam e invadem as cidades abandonadas pelos capacetes azuis, sem 
mandato da ONU para enfrentar militarmente o exército sérvio. A intervenção da 
OTAN em Kosovo, por outro lado, veio mostrar como a utilzação de bombardeio 
sistemático como tática para dissuadir os agressores militares de populações civis 
não é eficaz. Não sendo capazes de serem realmente seletivos, os bombardeios 
atingem também a própria população vítima da guerra e os demais civis 
inocentes, não conseguindo, por outro lado, interromper as operações de 
“limpeza étnica”, que inclusive se intensificam. 


No entanto, é preciso reconhecer que só intervenções militares são capazes de 
deter as operações de massacre quando essas se deslancham. Genocidas não 
são sensíveis a argumentos morais. Também não o são às longas negociações, 
em nome dos princípios de não intervenção e busca de soluções diplomáticas e 
pacíficas, que antecedem intervenções militares. Enquanto as negociações se 
desenrolam em ambientes amenos milhares de inocentes são trucidados e 
violentados. 


Os bloqueios econômicos são outro recurso usualmente cogitado para pressionar 
governos que insistem em agredir suas populações civis ou a de países vizinhos. 
No entanto, frequentemente os grupos dirigentes responsáveis pelas agressões à 
população civil, longe de serem prejudicados com os bloqueios, deles usufruem. 
Controlando o contrabando que se institui, dele obtêm fonte extraordinária de 
renda para financiar a continuação das guerras, como é o caso, por exemplo, 
da claque de Sadan Hussein, no Iraque. A população civil, sim, sofre com a falta 
de medicamentos, alimentos e insumos básicos, e seu sofrimento e 
descontentamento ainda são manipulados pelos grupos dominantes, que 
responsabilizam a comunidade internacional pelos seus padecimentos. 


A ajuda humanitária providenciada pelos órgãos intergovernamentais, como a 
ACNUR, e pelas organizações não governamentais, como a Cruz Vermelha, os 
Médicos Sem Fronteiras, a Anistia Internacional, e outras menos conhecidas, tem 
sido extraordinariamente importante, mas padece de sérias limitações. Essas 
entidades só podem atuar quando os grupos beligerantes lhes permitem ingressar 
nas áreas onde se encontram as populações desprotegidas. Isso nem sempre 
acontece e quando acontece por vezes implica negociações escusas com esses 
grupos, desde calar-se sobre crimes ali cometidos até distribuir a esses grupos 
alimentos e remédios. Às vezes, as organizações humanitárias são autorizadas a 
realizar seu trabalho apenas para se verem em seguida expulsas, depois de terem 
seus carros, equipamentos e outros recursos confiscados. Tudo isso torna 
imensamente difícil para essas entidades decidirem se devem ou não entrar e 
permanecer em certas regiões de conflito (7). 


Além da advertência aos genocidas através dos julgamentos internacionais, da 
intervenção militar, das pressões diplomáticas, do bloqueio econômico e da 
ajuda humanitária pouco mais se pode fazer. Mais grave ainda, é quando um 
receituário tão pouco eficaz é enfraquecido pela sistemática recusa do direito 
de asilo àquelas poucas vítimas que conseguem fugir do centro dos horrores. O 
surgimento da categoria dos “deslocados internos” é em grande parte resultado 
da recusa de países vizinhos a cumprir com sua função de conceder asilo aos 
perseguidos. Eles mobilizam-se para organizar campos de refugiados dentro dos 
próprios países em conflito, de modo a evitar que esses perseguidos cruzem as 
fronteiras e venham refugiar-se em seus territórios. A recusa em lhes conceder 
refúgio, no entanto, significa manter tais refugiados em situação de risco, pois eles 
continuam ao alcance de seus algozes (8). 


É importante notar que esse pequeno arsenal de políticas capaz de ser acionado 
em casos de crise humanitária só é realmente acionado caso as crises 
humanitárias cheguem ao conhecimento da opinião pública dos países líderes 
da comunidade mundial e a sensibilize. Como os casos de Ruanda, Bósnia, 
Kosovo e Timor o comprovam, os governantes das nações líderes do planeta são 
extremamente hesitantes quanto ao que fazer nessas situações. É preciso que 
sofram uma pressão continuada da opinião pública de seus países para que 
reajam. Por isso, o papel de entidades de ajuda humanitária em denunciar os 
crimes que estão sendo cometidos contra populações civis e a ausência de 
intervenção internacional é tão ou mais importante do que a própria ajuda que 
essas entidades possam prestar a essas populações. Nesse sentido, nunca vale a 
pena deixar de insistir na enorme ajuda que a Internet trouxe para essas 
entidades, permitindo-lhes rapidamente enviar imagens e depoimentos sobre o 
que está realmente ocorrendo em certas regiões do globo, distantes da grande 
mídia. Atrair a mídia e torná-la comprometida com a missão de contar o que está 
ali acontecendo é condição sine qua non para obter mais tarde o apoio da 
opinião pública e, assim, a intervenção dos governos influentes da comunidade 
internacional e órgãos intergovernamentais. Essas entidades de ajuda e de 
direitos humanos, no entanto, necessitam melhorar as suas estratégias de 
comunicação, de modo a efetivamente chegarem à opinião pública. A mera 
realização de conferências de imprensa ou lançamento de relatórios não chega 
a conquistar grandes espaços na mídia. Seria interessante que essas entidades 
utilzassem estratégias de ação direta, ou seja, atos, teatralizações, manifestações 


que produzissem imagens poderosas, atingindo assim a televisão, principal forma 
de comunicação de massa em nossa época (9). 


A conclusão de que o arsenal de medidas para debelar as crises humanitárias 
não é nem grande nem muito eficaz nos deveria conduzir a pensar em outra 
direção, qual seja, na linha preventiva. É possível evitar a eclosão de crises 
humanitárias? Todas as análises a posteriori de diversos casos — Ruanda, Kosovo, 
Timor Leste - mostram que os sinais das crises estavam lá, evidentes, para quem 
quisesse ver. A intensificação de crises econômicas e caos político, junto com o 
surgimento ou recrudecimento de campanhas xenófobas ou racistas indicavam 
claramente a elevação da temperatura até o ponto de ebulição. Isso nos 
permite pensar que caso houvesse um acompanhamento mais cuidadoso do 
cenário político desses países, uma combinação de políticas de auxílio 
econômico para um desenvolvimento sustentável com uma clara postura 
diplomática de favorecimento de práticas democráticas e de condenação a 
regimes que desrespeitem os direitos humanos, associadas a um combate sem 
tréguas a todas as formas de intolerância, poderia ter feito abortar aquelas crises 
humanitárias, poupando milhões de vidas. 


A necessidade de adotar políticas de prevenção para evitar crises humanitárias 
se reforça ainda mais quando observamos que as guerras civis e conflitos étnicos, 
uma vez iniciados, tendem a se auto-alimentar. A lógica da vendetta arrasta 
gerações consigo, num torvelinho em que se perdem as razões iniciais que 
provocaram um conflito, se é que elas efetivamente existiram e impossibilitam a 
busca de soluções pacíficas. O sangue reivindica o sangue numa lógica perversa 
tão bem exposta no romance de Ismael Kundaré, Abril Despedaçado. 


Se, portanto, a comunidade internacional resolver enfrentar o desafio que é 
sentir-se responsável pela garantia dos direitos humanitários a todos os cidadãos 
dessa nossa Terra, ela terá que migrar das políticas post factum para aquelas 
preventivas. Só assim seremos capazes de diminuir significativamente as 
espantosas tragédias que se abatem, subitamente, sobre parcelas indefesas da 
humanidade. 


(1) Asituação de mais de um milhão de colombianos, deslocados internos, expulsos de suas terras devido à guerra entre 
guerrilhas, paramilitares e exército regular, com seus milhares de mortos, violentados, famílias separadas, propriedades 
abandonadas já poderia ser chamada de uma crise humanitária. Também a região do Peru, cenário das operações das 
guerrilhas Sendeiro Luminoso e do exército peruano, abriga uma população rarefeita, que sofreu toda a sorte de abusos 
de ambos os lados da contenda: deslocados internos, órfãos, famílias com muitos desaparecidos ou assassinados. 


2) Jean-Christophe Rufin, O Império e os Novos Bárbaros, Editora Record, Rio de Janeiro, 1991. 


(3) lain Guest e Françoise Bouchet-Saulnier, International Law and Reality: the Protection Gap in Médecins Sans Frontiêres, 
World in Crisis: the politics of survival at the end of the 20th century, Londres e N.lorque, Routledge, 1997. 


(4) Segundo denúncias de entidades humanitárias, no Sudão e na Nigéria, pessoas têm sido aprisionadas e vendidas 
posteriormente como escravas para outras comunidades ou países. 


(5 Ver análise sobre isso em Fernando Mourão de Albuquerque, Fatores Internos e Externos da Crise em Dossiê 
África/Brasil, Revista USP, n. 18, 1993.. 


(6) A perseguição à minoria chinesa na Indonésia, aos cristãos nas Filipinas e a vitória do partido nacionalista e xenófobo 
na India são exemplos assustadores desses surtos. 


(7) Ian Guest e Françoise Bouchet-Saulnier, Idem. 


(8) François Jean, The Plight of the World's Refugees: at the crossroads of protection in Médecins Sans Frontiéres, World in 
Crisis: the politics of survival at the end of the 20th century, Londres e N.lorque, Routledge, 1997. 





(9) A Greenpeace - entidade ambientalista que completa, em setembro de 2001, trinta anos de existência - caracterizou- 
se por gerar imagens capazes de comover as audiências internacionais. Nos anos 70, combatendo os testes nucleares 
franceses na Polinésia, ou a caça das baleias nos oceanos, a Greenpeace dispunha de equipamento capaz de transmitir 


& 


imagens via satélite, o que lhes permitiu documentar as batalhas marítimas dos seus ativistas contra os navios de guerra 
franceses ou os barcos baleeiros. 
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Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social - HIV/AIDS 
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DELIBERAÇÕES DAS 
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TEMÁTICAS 


Deliberações da Ix Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 

2. Apoiar e incentivar a 
efetivação das equipes de 
prevenção as 
HIV/AIDS/DST/hepatites nos 
municípios, garantindo educação 
continuada junto à população 
em geral e aos grupos mais 
vulneráveis por meio de ações 
sensibilizadoras sobre os 
métodos de sexo seguro, 





SITUAÇÃO ATUAL: As Organizações de Sociedade Civil - OSC (Redes, Fóruns de ONG/Aids e Movimentos Sociais) são 
parceiras históricas do Programa Nacional de DST/HIV/Aids no combate à epidemia, este modelo é uma singularidade de 
Programa Brasileiro e tem garantido a implementação do art. 196 da Constituição Federal que institui a saúde como direito 
de todos e dever do Estado. 


A participação da sociedade civil na elaboração de políticas públicas contribui para o exercício da cidadania e para o controle 
social. Esta expressão, que passa a ser utilizada no Sistema Unico de Saúde (SUS), indica a necessidade de um controle do 
poder público por parte da sociedade, especialmente no âmbito local, na definição de metas, objetivos e planos de ação. 


O Programa Nacional de DST e Aids define duas formas de interlocução e participação da sociedade civil: por representação 
(indicação dos próprios movimentos) e por expertise, conhecimento e experiência (convite do Programa Nacional de DST e 
Aids). 

A Sociedade Civil, por representação, está presente nas seguintes comissões: 

CNAIDS - Comissão Nacional de Aids 

CAMS - Comissão de Articulação com os Movimentos Sociais 

Além disso, há a atuação dos Conselhos de Saúde: 

CNS - Conselho Nacional de Saúde 

CES - Conselho Estadual de Saúde 

CMS - Conselho Municipal de Saúde 


Diversas parcerias via convênio também são realizadas entre a sociedade civil e o Ministério da Saúde para a realização de 
projetos referentes ao HIV/AIDS. 


(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS) 


SITUAÇÃO ATUAL: Campanhas de massa e ações de impacto 


Ao longo de mais de 20 anos de epidemia, o Brasil foi um dos primeiros países do mundo a deixar de associar a aids à 
morte em suas campanhas. Ao contrário dessa tendência, no País a comunicação sobre a aids passou a privilegiar o 
respeito aos direitos humanos, a informação, a valorização da auto-estima e o incentivo ao uso do preservativo. 

Além desse diferencial no enfoque dado à doença, temas considerados tabus foram abordados nas campanhas de aids do 
Brasil: campanhas voltadas para homens que fazem sexo com homens (2002), para mulheres adolescentes que não têm 
vergonha de comprar o preservativo (2003) e até uma campanha em que um homem conversa com o próprio pênis (1994). 
Todas elas foram consideradas polêmicas por sua ousadia. Alguns fatores fundamentais como dados epidemiológicos, 
pesquisas de comportamento e a participação da sociedade civil pautam o processo de construção de uma campanha. 
Campanhas recentes: 

Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de Aids e das DST entre Gays, 
Descrição: Faça o que quiser, mas faça com camisinha. 


Dia Internacional da Mulher - 08 de março 


HSH e Travestis. 
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UM REPENSAR EVOLUTIVO ACERCA DAS “GERAÇÕES” DE DIREITO 


Luis Eduardo Rodrigues Marques” 


Muito se tem escrito acerca do tema “gerações de direitos”, 
principalmente no que tange a notória classificação de direitos da primeira, segunda, 
terceira geração e outras mais!, divisões estas que, muitas vezes são defendidas de 
forma estanque, isoladas, como se não houvesse uma contínua evolução dos Direitos 


Humanos. 


Analisando-se detidamente toda a trajetória dos Direitos Humanos, 
verifica-se que, na verdade, não se pode falar em “gerações” no sentido limitativo da 
palavra, já que são meros aspectos identificadores de um contínuo aprimoramento 
social? nos diversos momentos históricos marcados pela conjuntura jurídico-sócio- 


política e, é claro, econômica. 


Refletir sobre os chamados direitos fundamentais sem observar o 
movimento do próprio constitucionalismo é desligar-se da realidade, fundamentando-se 
em idéias vazias que apenas conseguem se manter através de ideologias que se protraem 
no tempo, gerando falsas compreensões, perdendo significado ou gerando graves 


distorções. 


Exemplo disso é a explicitação, por alguns, das três gerações pela 
abordagem da seguinte fórmula sequencial: liberdade-igualdade-fraternidade, esquema 
este que será melhor estudado no presente, e que na verdade não corresponde 


efetivamente ao curso da história, embora possua um cunho didático inafastável”. 





* Mestrando em Direito Constitucional pela Universidade Metodista de Piracicaba - Linha de Pesquisa: 
Direitos Fundamentais, Globalização e Cidadania. 

! Em prol dos direitos de quarta geração temos, a título de exemplificação, Paulo Bonavides para quem os 
direitos de quarta geração “correspondem à derradeira fase de institucionalização do Estado Social” 
citando dentre eles o “direito à democracia, o direito à informação e o direito ao pluralismo” 
BONAVIDES, Paulo. 2000, p. 524. Importante ainda consignar a posição de Celso Lafer, para quem a 
quarta geração transcende a esfera individual, recaindo nos grupos primários e nas formações sociais. 
Apud MORAES, Alexandre de, 2003, p. 60. 

? Esta expressão deve ser interpretada em cada contexto histórico-econômico. Não significa a sociedade 
como conhecemos hodiernamente, bastando, por exemplo, lembrar que a burquesia é que fora a mola 


O presente artigo tem como objetivo possibilitar uma análise crítica e 
histórica acerca da noção de gerações de direitos humanos de modo a trazer elementos 
que informem e reforcem a idéia de que, na verdade, tratam-se elas apenas de 
indentificações pontuais do processo evolutivo histórico, refletindo estágios de um 


processo comunitário”. 


Perceberá que não são propriamente “serações” de direitos, mas sim 
aspectos marcantes de uma constante evolução dos próprios Direitos Humanos, sendo 
oportuno citar o alerta de Norberto Bobbio de que “o problema filosófico dos direitos 
do homem não pode ser dissociado do estudo dos problemas históricos, sociais, 
econômicos, psicológicos, inerentes à sua realização: o problema dos fins não pode ser 


dissociado do problema dos meios”. 


1. Precedentes da “Era dos Direitos” 


Partindo-se da característica de historicidade” dos direitos humanos, 
cumpre analisar as condições histórico-sociais que culminaram no nascimento dos 
mesmos, aspectos estes que denunciam a chamada primeira geração de direitos, que 
muitos intitulam como de status negativo, pois implicariam em um não agir (omissão) 


por parte do Estado. Seriam assim direitos dos governados em face do governante. 





propulsora das Revoluções Liberais, parcela esta da “sociedade” que muitos sequer fizeram parte. 

* “A este respeito, particularmente útil é a noção das três gerações de direitos humanos elaborada pelo 
Jurista francês Karel Vasak. Sob a inspiração dos três temas da Revolução Francesa, estas três gerações de 
direitos são as seguintes: a primeira geração se refere aos direitos civis e políticos (liberté); a segunda 
geração aos direitos econômicos, sociais e culturais (egalité); e a terceira geração se refere aos novos 
direitos de solidariedade (fraternité) in Burns H. Weston apud PIOVESAN, Flávia. 2000, p. 146/147. 

* Oportuno ressalvar que “a comunidade é a essência lógica porque é substância histórica da sociedade” 
BARROS, Sérgio Resende. 2003, p. 463. 

* BOBBIO, Norberto.1992, p. 24. 

é José Afonso da Silva assevera quando a esta característica que os direitos humanos “são históricos como 
qualquer direito. Nascem, modificam-se e desaparecem. Eles apareceram com a revolução burguesa e 
evoluem, ampliam-se, com o correr dos tempos. Sus historicidade rechaça toda fundamentação baseada 
no direito natural, na essência do homem ou na natureza das coisas” DA SILVA, José Afonso, 1999, p. 
185. Note-se que a existência de direitos, como produto do meio em que nasce, recebe as influências e 
limitações do mesmo, o que pode se verificar, por exemplo, nos direitos fundamentais da Constituição da 
República Islâmica do Irã, ratificada em 15 de novembro de 1979 onde as liberdades estão normalmente 
subordinadas aos preceitos do Islã, o que, sem dúvida, retira parte considerável de sua eficácia, embora 
esta subordinação cumpra o papel de adequá-las ao processo de islamização sofrido pelo direito iraniano 
nos últimos anos. 


Antes de serem apontados alguns aspectos históricos-sociais que 
culminaram na formação desta “primeira” geração, deve ser respondido o seguinte 
questionamento: Se a “era dos Direitos” surge em decorrência das revoluções liberais 
(conforme será analisado oportunamente), o que encontramos antes? Não havia 


prerrogativas do cidadão romano ou posteriormente no feudalismo? 


A resposta a esta indagação está na característica imposição de deveres 
que a coletividade impunha aos seus membros. Nas sociedades antigas a própria 
sobrevivência dos indivíduos era proporcionada pelo coletivo na medida em que “a 
participação na tribo era a condição da vida. A integração e não a autonomia, nas 


relações de uns com outros, era a condição de sobrevivência”. 


Oportuna a observação de Eduard Meyer de que “o berço das altas 
civilizações se acha no Oriente, no vale do Nilo e na planície do baixo Eufrates (...) 
Porém a grande diferença entre essas velhas civilizações e as de Israel, Grécia e os 
tempos modernos estriba em que naquelas não existe a consciência da individualidade”. 
O homem, ali, pensa e atua como uma exemplar de sua espécie, não como um ser com 


existência própria e distinto do resto do mundo”. 


Tal necessidade comunitária também foi presente perante os romanos, 
vez que “Roma também fez frutificar um ideal da cidade-estado grega: a promoção e a 


proteção da vida civilizada” 


, não havendo a idéia de imposição de direitos em face do 
Estado, nem em relação ao “publicum ius” que tinha por fim a organização da 
República, e muito menos o “privatum ius” que objetivava a utilidade dos particulares 
como o direito de contrair casamento legítimo, de herdar, testar, e de resolver negócios 


de caráter particular". 





* BARROS, Sérgio Resende. 2003, p. 77. 

$ “Sabemos da existência de raças que nunca chegaram a instituir a propriedade privada, e de outras que 
só com o tempo e muito penosamente a admitiram. Efetivamente não é problema fácil, nos primórdios da 
socialização, saber se o indivíduo poderia apropriar-se do solo e estabelecer tão forte vínculo com uma 
porção de terra, a ponto de dizer: Esta terra é minha, esta terra é parte de mim mesmo. Os tártaros 
admitiam o direito de propriedade quanto aos rebanhos, mas não concebiam quanto ao solo. Entre os 
antigos germanos, segundo alguns autores, a terra não pertencia a ninguém; todo ano, a tribo indicava a 
cada um de seus membros o lote para cultivar, e trocava no ano seguinte. Ainda acontece o mesmo em 
parte da raça semítica e entre alguns povos eslavos” COULANGES, Fustel de. 2001, p. 65. 

? MEYER, Eduard. 1955, p. 177. 

º PERRY, Marvin. 1999, p. 108. 

! Não se pode negar os privilégios do cidadão romano, contudo, equivocada seria uma alusão da idéia de 
liberdade como a que surgiria posteriormente. 


Mário Curtis Giordani ressalta que “claro está que as normas jurídicas 

romanas estavam, sob diversos aspectos, bem distantes da perfeição: admitiam a 

escravidão, não protegiam os desafortunados, não estabeleciam uma perfeita igualdade 

entre os seres humanos. Numa palavra, não reconheciam os direitos do ser humano 
como tal” 2. 

Nas sociedades antigas, conforme podemos observar nas “civitas” e 

nas “polis”, havia um vínculo estreito entre os cidadãos e sua comunidade, eis que a 

“liberdade” (aqui referindo-se contraditoriamente ao estado de escravismo) dependia 


diretamente do sucesso coletivo nas constantes batalhas travadas pelos grupos sociais. 


Quando a coletividade conquistava outras povoações, tinha o direito 
de saquear e escravizar inimigos, de modo que o destino dos cidadãos estava 
diretamente ligado ao do grupo social. Não se concebia assim uma “oposição” ou até 
mesmo uma “imposição” de direitos, eis que tal circunstância traria consigo a 
eliminação do sujeito pelo grupo social e a consegiiente morte ou escravismo por parte 
de outras tribos. 

Assim, apenas podemos falar em direitos fundamentais"! 
posteriormente, vez que “o desenvolvimento de uma intencional oposição de direitos 
pelos governados ao governante, com a finalidade específica de, limitando os 
desmandos deste, assegurar a vida a liberdade e a propriedade daqueles, começou no 


reino inglês, ainda na Idade Média". 


De fato, anotando acerca das origens dos direitos, observa Norberto 
Bobbio que “o significado histórico — ou melhor, filosófico-histórico — da inversão, 
característica da formação do Estado moderno, ocorrida na relação entre Estado e 


cidadãos passou-se da prioridade dos deveres dos súditos à prioridade dos direitos do 


? GIORDANI, Mário Curtis.1968, p. 256. 

* Entende Jorge Miranda por direitos fundamentais “os direitos ou as posições jurídicas activas das 
pessoas enquanto tais, individual ou institucionalmente consideradas, assentes na Constituição, seja na 
Constituição formal, seja na Constituição material — donde, direitos fundamentais em sentido formal e 
direitos fundamentais em sentido material. MIRANDA, Jorge. 2000, p. 7. 

!* Manoel Gonçalves Ferreira Filho menciona como politicamente correta a terminologia direitos 
humanos fundamentais “de que direitos fundamentais são uma abreviação” FERREIRA FILHO, Manoel 
Gonçalves. 2000, p.14. 

5“ BARROS, Sérgio Resende. 2003, p. 295. 


cidadão, emergindo um modo diferente de encarar a relação política, não mais 
predominantemente do ângulo do soberano, e sim daquele do cidadão, em 
correspondência com a afirmação da teoria individualista da sociedade em 


contraposição à concepção organicista tradicional”! 


A noção de direito individual surge tão somente com realce nas 

transformações intelectuais proporcionadas pelo Iluminismo, podendo-se, contudo, 
mil puottta an : : 

argumentar que o cristianismo”, com a sua doutrina de igualdade de todos perante um 

ser superior, forneceu os primeiros passos, sendo um aspecto histórico de início muito 

tênue da fixação da idéia de liberdade e igualdade, estas tanto defendidas pela burguesia 

nas Revoluções através de movimentos filosóficos, não mais de cunho meramente 


religioso, mas sim racional. 


É oportuno ressaltar ainda que, no início, a burguesia aceita o modelo 
feudal, pois em face das reinvindicações da sociedade “aquilo a que se podia chamar o 
seu programa político, não procura de nenhum modo destruí-la; a burguesia admite, sem 
discutir, os privilégios e as autoridades dos príncipes, do clero e da nobreza. Quer obter 
somente, porque isso é indispensável à sua existência, não uma subversão do existente, 
mas simples concessões (...) Nada de mais estranho ao espírito dos primitivos burgueses 
que uma concepção qualquer dos direitos do homem e do cidadão. A própria liberdade 


pessoal não é reivindicada como um direito natural”'* 


Oportuno verificar que em face do juramento feudal, já se emprestava 
melhor valia a vontade individual, até porque haviam outorgas de cartas de privilégios, 
vinculando (pelo juramento) o senhor feudal em face das diversas obrigações como 
atividades inerentes a gleba, tudo em troca da lealdade feudal, embora não se possa 


considerar tais outorgas como direitos individuais como hoje concebidos. 





'º BOBBIO, Norberto. 1992, p. 03. 

"” Note-se que o “cristianismo oferecia ao homem aquilo que a cidade e o Estado mundial romano não lhe 
podiam dar: uma relação profundamente pessoal com Deus, uma ligação íntima com o um mundo 
superior e a participação numa comunidade de fiéis que se preocupavam uns com os outros (...) O êxito 
do cristianismo deveu-se não apenas ao apelo de sua mensagem, mas também ao vigor de sua instituição, 
a Igreja, que cresceu e se transformou numa organização poderosa, unindo todos os fiéis. Aos moradores 
das cidades, solitários, alienados, desiludidos com os negócios públicos — mortais desamparados em 
busca de um sentido de comunidade - , a Igreja, que chamava seus membros de irmãos e irmãs, satisfazia 
à necessidade elementar dos seres humanos de pertencer a algo” PERRY Marvin, 1999, p 131/132. 

'* PIRENNE, Henri.p. 138-139. 


Note-se que “está implícito na Magna Carta que o rei não pode governar 
a seu bel-prazer, mas sim de acordo com a lei, que nem mesmo ele pode violar. Assim 
os ingleses interpretariam a Magna Carta, séculos depois, ao tentarem limitar o poder do 
rei”?, tendo sido tal documento firmado em prol da governabilidade do Reino Unido da 
Grã-Bretanha, devendo ser considerado assim como um marco histórico do pacto para 


resolver conflitos entre os barões e o rei”. 


Convém ressaltar que a Magna Carta fora confirmada seis vezes por 
Henrique III, três vezes por Eduardo I, catorze vezes por Eduardo III, seis vezes por 
Ricardo II, seis vezes por Henrique IV, uma vez por Henrique V e uma vez por 
Henrique VP!, o que demonstra a fragilidade destas prerrogativas frente ao rei - não 
sendo propriamente um documento que indica direitos de cunho natural, inalienável, 
imprescritível - idéias-forças estas que só se fortaleceram e melhor foram perceptíveis 
através da postura ideológica do Iluminismo?, em cuja mentalidade restavam evidentes 
o cientificismo, racionalismo, determinismo e o agnosticismo. 

Todo este breve escorço histórico teve o único objetivo de enfatizar que 
até o declínio do feudalismo não se pode falar em direitos fundamentais na medida em 
que não se poderia conceber uma oposição de direitos dos governados aos governantes. 
As relações sociais baseavam-se em deveres, tendo o indivíduo obrigações para a 
coletividade e esta com seus membros de modo que estes não podiam opor direitos 


como modernamente considerados. O membro era parte indissociável do todo. 


2. Da formação de direitos através da oposição aos governantes 





º PERRY, Marvin, 1999, p. 170. 

? José Joaquim Gomes Canotilho bem ressalta que embora a “Magna Carta Libertatum” de 1215 informe 
uma evolução na afirmação de prerrogativas dos governados e princípio de limitação ao rei, ela “não se 
tratava, porém, de uma manifestação da idéia de direitos fundamentais inatos, mas de afirmação de 
direitos corporativos da aristocracia feudal em face do seu suserano” CANOTILHO, José Joaquim 
Gomes, 1989, p. 422. 

2 MIRANDA, Jorge. 1990, p. 13. 

2 Pontual é a observação de Sério Paulo Rouanet, pois, segundo este autor, a Ilustração representa "(...) a 
corrente de idéias que floresceu no século XVII", enquanto que o Iluminismo designa "(...) uma 
tendência intelectual, não limitada a qualquer época específica, que combate o mito do poder a partir da 
razão. Nesse sentido, o Iluminismo é uma tendência trans-epocal, que cruza transversalmente a história e 
que se atualizou na Ilustração, mas não começou com ela, nem se extinguiu no século XVIII. A Ilustração 
aparece assim como uma importantíssima realização histórica do Iluminismo, certamente a mais 
prestigiosa, mas não a primeira, nem a última. Antes da Ilustração, houve autores iluministas, como 
Luciano, Lucrécio e Erasmo; depois dela, autores igualmente iluministas como Marx, Freud e Adorno." 
(In ROUANET, Sergio Paulo. 1992. p. 28) 


A liberdade era a necessidade histórica da burquesia?. “Na cosmovisão 
que veio a predominar no “mundo civilizado”, ou seja, a Europa Ocidental, em meados 


dos anos setecentos, indubitavelmente tem primazia a idéia de liberdade”. 


Para que os burqueses pudessem alcançar expressão e gerar o chamado 
de acúmulo primitivo de renda, necessitavam de segurança nas regras mercadológicas, 
padronização de pesos, medidas e moeda além de expansionismo mercadológico. Para 
tanto, lentamente a burguesia foi somando forças aos reis, lembrando-se que “na Idade 
Média, a autoridade do rei existia teoricamente, mas de fato era fraca. Os grandes 


barões feudais eram praticamente independentes”? 


Os soberanos também identificavam vantagens nesta “união” com a 
burquesia na medida em que seu poderio crescia, já que dependia diretamente das 
finanças, de modo que “tornava-se cada vez mais claro que o dinheiro só fluía para as 


arcas reais na medida em que o comércio e a indústria prosperavam.”? 


Desta confluência entre a burguesia e o rei, surge ainda a necessidade de 
eliminar ou limitar outra entidade feudal participante de destaque que emperrava o 
mercantilismo?*: a Igreja. A “classe média compreendia que seu progresso estava 
bloqueado pela Igreja Católica (...) a luta tomou um disfarce religioso. Foi denominada 
Reforma protestante. Em essência, constituiu a primeira batalha da nova classe média 


contra o feudalismo”?. 





2 Importante noção é dada por Henri Pirenne de que “foi após o início do século XI que nos apercebemos 
das primeiras tentativas dirigidas pela burguesia contra a ordem de coisas de que sofre. Os seus esforços, 
daqui em diante, não mais pararão. Através de peripécias de toda a espécie, o movimento de reforma 
caminha irresistivelmente para o seu desígnio, quebra, se é preciso, violentamente, as resistências que lhe 
opõem e consegue, enfim, no decorrer do século XII, dotar as cidades com instituições municipais 
essenciais, que estarão na base das suas constituições” PIRENNE, Henri, p. 139. 

* FERREIRA FILHO. Manoel Gonçalves, 1988, p. 01. 

» HUBERMAN, Leo.1986, p. 65. 

% Deve ser observado que “o processo de formação de tais Estados não foi algo tão simples assim que se 
possa equacionar em termos de uma aliança entre uma classe e um indivíduo, bastando ter em mente que, 
em geral, os príncipes contaram com o apoio de outros segmentos sociais e que a própria aristocracia 
(clero e nobreza) em geral apoiou a centralização, justamente porque lhe era vantajosa, cabendo a setores 
minoritários, não raro pouco expressivos, a oposição decidida à política centralizadora (e, neste caso, 
também houve oposição se setores da própria burquesia urbana)”. FALCON, Francisco, 1987, p. 30. 

” Ibidem, p. 67. 

2 Época mercantilista que é, para Francisco Falcon o reconhecimento “por um lado, a existência, ainda, 
de relações feudais e, por outro, afirmar também a existência, já, de relações de tipo capitalista. Um 
feudalismo em crise, em processo de desagregação continuada; um capitalismo incipiente, todo um 
processo de acumulação primitiva, ou, segundo E. Balibar, um capitalismo ainda formal e não 
propriamente real.” FALCON, Francisco., p. 21 

2 HUBERMAN, Leo, 1986, p.75. 


Importante consignar ainda que “o desenvolvimento da igreja na época 
feudal coincidiu com o aparecimento de ambiciosos chefes políticos. Tornou-se 
praticamente inevitável um conflito entre as autoridades secular e espiritual, pois que 
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muitas vezes se sobrepunham as jurisdições reivindicadas por cada uma delas”*”, o que 


reforçava a necessidade do fortalecimento dos reis. 


Após a absolutização dos reis, a inicial facilitação e crescimento do 
mercantilismo objetivado pelo burguesia lentamente foi se transformando em 
intervenção abusiva e bloqueadora, gerando choques entre a evolução econômica e a 
instituição monárquica de monopólios e privilégios que fomentavam as grandes 


corporações ocorrida em face da concomitância entre o feudalismo e o mercantilismo. 


Francisco Falcon bem pontua este embaraço proporcionado pelo Estado, 
asseverando que na Inglaterra “os excessos deste intervencionismo, associados às 
manipulações de grupos detentores de conexões políticas protetoras, exacerbou os 
protestos e levou a grandes mudanças durante e após a Revolução Puritana. Com efeito, 
os revolucionários deram início a uma nova fase: as práticas intervencionistas 
mercantilistas foram abolidas internamente, de roldão com a liquidação dos 
remanescentes feudais, abrindo-se espaço à livre iniciativa dos cidadãos em todos os 


setores: agricultura, indústria, comércio”.” 


Nota-se assim que “o negócio é por sua natureza uma questão de 
liberdade, pois só assim ele encontra seus próprios caminhos e dirige melhor seus 
empreendimentos, de maneira que todas as leis que tentam limita-lo, regulamentá-lo ou 
orienta-lo podem ser úteis para certos interesses particulares, mas muito raramente são 


vantajosas para o público”. 


Logo os iniciais desentendimentos entre o rei e a burquesia acabaram 
se transformando em antagonismo, gerando a burguesa oposição do povo absoluto ao 


absolutismo do rei. Desta forma, o desenvolvimento do mercantilismo em capitalismo 





* BURNS, Edward Mcnall, 1978, p. 360. 
%! FALCON, Francisco, 1981, p. 91. 
*2 DAVENANT, Charles, “apud” FALCON , Francisco, 1981, p. 63/64. 


que com os reis encontrava barreiras intervencionistas, elencou a liberdade como direito 


fundamental, esta considerada principalmente em termos de embaraços ao mercado. 


Além disso, no plano filosófico, a anterior visão individualista passou 
a observar, através do racionalismo, a liberdade do homem em estado natural, 
traduzindo-se na fórmula de que o homem é um ser livre por natureza. As instituições 
políticas e sociais é que oprimiam. Basta lembrar da célere frase de Rosseau de que “o 


“5 Esta noção de que o 


homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se a ferros 
homem nasce livre “foi enunciada por um sem-número de pensadores, desde o século 
XVII pelo menos, como Hobbes e, sobretudo Locke,e repetida por todo o século 


Xv” 


Oportuna a observação de José Afonso da Silva de que foi “no bojo 
da Idade Média que surgiram os antecedentes mais direitos nas declarações de direitos. 
Para tanto contribuiu a teoria do direito natural que condicionou o aparecimento do 


princípio das leis fundamentais do Reino limitadora do poder do monarca”.* 


Desta forma, os direitos” se firmaram como tais em face das 
Revoluções liberais”, elencando a liberdade absoluta, nata, do indivíduo frente ao poder 
absolutizado dos monarcas. Daí falar que os direitos seriam naturais” (inerentes à 


condição humana e advindos do nascimento do homem, não sendo, portanto, produto de 





3 ROSSEAU, Jean-Jacques. 1978, p. 22. 

“2 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves Ferreira. 1988, p. 1. 

5 DA SILVA, José Afonso,1998, p. 155. 

36 Pontual a colocação de Norberto Bobbio que para ele “1. os direitos naturais são direitos históricos; 2. 
nascem no início da era moderna, juntamente com a concepção individualista da sociedade; 3. tornam-se 
um dos principais indicadores do progresso histórico”. O autor menciona ainda que “não existem direitos 
fundamentais por natureza. O que parece fundamental numa época histórica e numa determinada 
civilização não é fundamental em outras épocas e em outras culturas” e ainda: “Sabemos hoje que os 
direitos dito humanos são o produto, não da natureza, mas da civilização humana; enquanto direitos 
históricos, eles são mutáveis, ou seja, sucetíveis de transformação e de ampliação. BOBBIO, Norberto, 
1922, p.2,19€e 32. 

* Até mesmo “nas chamadas cartas de direitos que precederam as de 1776 na América e a de 1789 na 
França, desde a Magna carta até o Bill of Rights de 1689, os direitos ou as liberdades não eram 
reconhecidos como existentes antes do poder do soberano, mas eram concedidas ou concertados, devendo 
aparecer — mesmo que fossem resultado de um pacto entre súditos e soberano — como uma ato unilateral 
deste último” Ibidem, p. 101. 

* Bem observa José Afonso as Silva que, no que tange aos caracteres dos direitos fundamentais “este 
tema desenvolveu-se à sombra dos concepções jusnaturalistas dos direitos fundamentais do homem, de 
onde promana a tese de que tais direitos são inatos, absolutos, invioláveis (intransferíveis e 
imprescritíveis)” DA SILVA, José Afonso, 1999, p. 184. 


outorga monárquica), irrenunciáveis (se fossem renunciáveis o próprio homem se 


desnatura), etc. 


Contudo, como pressuposto da liberdade, havia a necessidade de que 
todos fossem iguais no que tange a proteção de seus direitos frente ao governo 
absolutista, igualdade esta formalmente considerada e que estava em consonância com o 
contratualismo, pensamento este que posteriormente proporcionou que os indivíduos 


realizassem pactos mercadológicos que nem sempre traduziam em benefícios bilaterais. 


Equivocada, portanto, é a posição de que esta “primeira geração de 
direitos” seria formalizada tão somente pela liberdade, eis que a ideológica igualdade de 
todos (ao povo pertence o poder independentemente de posição social) era 
condicionante até da liberdade: se os indivíduos não são iguais não se pode falar em 


liberdade social, de contratação, etc. 


Esta liberdade absoluta, (produto natural do homem) aliada a 
igualdade formal (positivada), é que, através dos princípios contratuais e 
mercadológicos trará a exploração desenfreada do homem pelo homem traduzida na 


expressão capitalismo selvagem, o que é objeto do tópico seguinte. 


3. Da “Questão Social” 


Através da industrialização (esta proporcionada pelas evoluções 
científicas que por sua vez são impulsionadas pelo capitalismo), verificamos um 
alarmante diferencial social. De um lado os detentores do capital que, a todo custo (e 
são estas as regras do jogo capitalista) buscavam mais e mais lucros, contratando 
operários e proletariados por míseros tostões a hora trabalhada, e de outro, o povo que 
não tinha mais acesso aos instrumentos e meios de produção, podendo oferecer tão 


somente sua mão-de-obra no mercado. 


Um testemunho de um artesão bem relata o momento histórico 
“Pergunta: Tem filhos? Resposta: Não. Tinha dois, mas estão mortos, graças a Deus! 


Pergunta: Expressa satisfação pela morte de seus filhos? Resposta: Sim. Agradeço a 


sua 
transmissão 


transmissão. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
especialmente o 
preservativos; 
- Realizar campanha 
sensibilização das instituições 
religiosas | em relação à 
prevenção às DST/AIDS; 


- Elaboração de uma cartilha 
com a divulgação dos direitos 
dos portadores do vírus 
DST/AIDS. 


- Realizar campanhas de 
sensibilização em relação à 
cidadania e direitos humanos 
das pessoas vivendo com 


Uso de 


para 


HIV/AIDS e demais patologias 


crônicas e degenerativas; 

3. - Divulgar os direitos das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
através de campanhas junto à 
sociedade; 


trabalho em elaboração permanente 


Descrição: Depoimentos para rádio. 
Carnaval 2008 - Bom de cama é quem usa camisinha 


Descrição: Neste ano, a campanha de carnaval dá continuidade ao tema do Dia Mundial de Luta Contra a Aids de 2007. O 
foco continua sendo o jovem, e a chamada principal “Qual a sua atitude na Luta Contra a Aids?”, também permanece. 


Dia Mundial 2007 - Sua atitude tem muita força na luta contra a Aids 


Descrição: A campanha do Dia Mundial de Luta contra a Aids de 2007 tem como foco principal os jovens entre 14 e 24 
anos. 


Carnaval 2007: Prazer com tranqjiilidade 


Descrição: A campanha de carnaval deste ano terá como tema o preservativo com o slogan "Com camisinha, a alegria 
continua durante e depois da festa”. 


Dia Mundial 2006 - A vida é mais forte que a aids 


Descrição: A campanha do Dia Mundial de Luta Contra a Aids deste ano terá como foco as pessoas que vivem com 
HIV/aids. 


Carnaval 2006 - Camisinha, não saia sem ela. 


Descrição: A campanha de carnaval de 2006 do Ministério da Saúde terá como tema a promoção do uso do preservativo e 
a importância de lembrar da camisinha antes de sair para o carnaval. O slogan “Camisinha, não saia sem ela”, será aplicado 
no filme e nas peças de apoio da campanha. 


Dia Mundial 2005 - Aids e Racismo. O Brasil tem que viver sem preconceito 

Descrição: O Dia Mundial de Luta Contra a Aids deste ano tem como tema no Brasil a aids e o racismo. 

Fique sabendo 

Descrição: Site da campanha de sensibilização da população sobre a importância do teste de diagnóstico do HIV. 
VISTA-SE 


Descrição: O Vista-se é um selo que passa a assinar todas as peças de promoção ao uso do preservativo produzidas pelo 
Ministério da Saúde e seus parceiros e que poderá ser aplicada também nos materiais de prevenção das ONG, empresas da 
iniciativa privada e outras instituições governamentais. 


Dia Mundial 2004 - Mulher sua história é você quem faz 


Descrição: Sabendo que quase metade das pessoas que vivem com HIV no mundo são mulheres, essa campanha incentiva 
atitudes que a sociedade - homens e mulheres - precisa aprender a respeitar e a valorizar. 


Transmissão vertical do HIV e da Sífilis 

Descrição: Lançada como uma das ações de visibilidade do Dia Mundial de Luta Contra a Aids de 2004, essa campanha 
foca as mulheres e sua vulnerabilidade frente à epidemia, tendo as gestantes e os profissionais de saúde como público-alvo. 
Carnaval 2004 - Pela camisinha não passa nada. Use e confie. 

Descrição: Campanha elaborada para aumentar a credibilidade das pessoas com relação à eficácia do preservativo, 
fornecendo informação e orientação direta a respeito da segurança do preservativo e da maneira correta e consistente do 
uso da camisinha. 
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Deus por isso. Estou livre do peso de sustentá-los, e eles, pobres criaturas, estão livres 


dos problemas desta vida mortal.” 


Perry Marvin acrescenta que “as condições de trabalho e de vida 
eram terríveis. As fábricas eram escuras, quentes, pouco arejadas e com fregiiência 
perigosas. Os operários trabalhavam arduamente por muitas horas, eram multados 
quando cometiam erros e até por acidentes, eram demitidos segundo a vontade do 


empregador ou do capataz e sofriam com a falta de segurança no trabalho.*” 


Este foi o período em que “as ovelhas devoraram os homens, e a era 
dos “gananciosos insaciáveis” que despovoavam aldeias, quando os agricultores eram 
“expulsos de sua propriedade, fosse pela opressão violenta, ou pela conspiração e dolo 
tão completos que se viam obrigados a vender tudo e partir, pobres, tolas e desgraçadas 
almas” sendo “a fase em que homens desesperados se tornaram assaltantes de estrada, 
ladrões e vagabundos, sendo igualmente sujeitos às brutalidades da legislação Tudor, 
com suas marcas de ferro em brasa e seus chicoteamentos, seus enforcamentos e 


esquartejamentos públicos.” 


Toda esta problemática gerou a chamada Questão Social”? que 
deveria ser solucionada para que houvesse continuidade na evolução histórica da 
própria sociedade. Para tanto vieram os movimentos sindicais e a revolta dos operários 


contra as máquinas. 


Enfatiza Karl Polani que “só se poderia permitir que o mercado de 
trabalho conservasse sua função principal desde que os salários e as condições de 
trabalho, os padrões e as regulamentações pudessem resguardar o caráter humano da 
suposta mercadoria, o trabalho. Argumentar que a legislação social, as leis fabris, o 
seguro-desemprego e, acima de tudo, os sindicatos profissionais não interferiram com a 
mobilidade da mão-de-obra e a flexibilidade dos salários, como ocorre algumas vezes, é 


deixar implícito que essas instituições falharam redondamente em seu propósito, que foi 





*? HUBERMAN, Leo. p. 163. 

*º MARVIN, Perry, 1999, p. 361. 

“ DOBB, Maurice.1988, p.162. 

*? Referência a encíclica RERUM NOVARUM. 


exatamente interferir comas leis da oferta e da procura em relação ao trabalho humano, 


afastando-o da órbita do trabalho.” 


Observamos a ausência da continuidade deste modelo em marcos 
como o advento da Constituição Mexicana e a de Weimar, onde o individualismo liberal 
começa a desabar frente a visão de que o homem deveria ser considerado em sua 
interação com a sociedade. Surge assim o reconhecimento dos chamados direitos sociais 


como necessidade histórica da época. 


Tais direitos sociais, convém notar, decorreram da ampliação do novo 
campo de necessidades da sociedade, eis que procuram reduzir as novas dificuldades 
encontradas almejando o fim último, qual seja, a própria humanidade”. Das 
necessidades humanas, formam-se os deveres humanos para resolvê-las, e, justamente 
porque é devido, tem-se o poder para coagir. As necessidades são solucionadas pela 
sociedade e em prol da manutenção da própria comunidade, daí a sua tendência de 


universalização. 


Tendo em vista que agora os indivíduos tem direitos e deveres com a 
comunidade, e esta com seus participantes, verificamos que a humanidade tem poderes- 
deveres consigo mesma, até porque “a humanidade é a razão comum de todos os 
direitos humanos, cujo fim último é preserva-la até onde for a compreensão e extensão 


do termo humano, universalmente considerado, mas historicamente condicionado.” * 


Verifica-se assim que os direitos sociais são produto direto e 
constituem ampliação dos direitos individuais. São direitos com função social mais 
acentuada que os direitos do indivíduo, que era considerado em sua singularidade. São 
produto da evolução social que agora atinge aspectos categoriais no que tange as 


parcelas da sociedade que dependem deles para satisfazer suas necessidades. 


Com razão argumenta Norberto Bobbio que “a conexão entre mudança 


social e a mudança na teoria e na prática dos direitos fundamentais sempre existiu; o 





º POLANY, Karl., 1980, p. 179. 
“ BARROS, Sérgio Resende, p. 462. 
* Ibidem, p. 462. 


nascimento dos direito sociais apenas tornou essa conexão mais evidente”. As 
necessidades devem ser resolvidas na e pela sociedade de modo a almejar a 


humanização da mesma, daí o porque de sua gradativa expansão. 


Diante disso tem-se como necessário o retorno do intervencionismo do 
Estado no intuito de possibilitar uma igualdade agora de real conteúdo, especialmente 
no âmbito econômico, social e cultural. Por isso são chamados de direitos categoriais na 
medida em que “o direito ou legislação social, que começou historicamente com o 
direito do trabalho, é quantitativamente parcial, porque protege uma parte social, e 
qualitativamente parcial porque a protege com direitos só a ela atribuídos””. Contudo, 
ressalte-se que embora sejam categoriais (especificidade social) eles surgem para 


proporcionar materialmente a liberdade e igualdade sociais. 


4. À garantia da humanidade contra a própria humanidade 


Marvin Perry, analisando o legado da II Guerra Mundial assevera que 
“por toda parte, cidades estavam em ruínas; pontes, sistemas ferroviários, vias fluviais e 
portos destruídos; terras agrícolas devastadas, gado morto e minas de carvão desabadas. 
Pessoas sem lar e famintas vagavam pelas ruas e estradas (...) alguns intelectuais, 
chocados com a irracionalidade e os horrores da era hitlerista, caíram em desespero. 
Para esses pensadores, a vida era absurda, sem significado; os seres humanos não eram 


capazes de compreende-la nem controlá-la”*. 


Diante disso, uma nova ordem de necessidades sociais se verificam 
diante do pós-guerra: a reconstrução e manutenção da própria sociedade, eis que, sejam 


os países vitoriosos ou não”, os efeitos da guerra em face das instituições e indivíduos 





* BOBBIO, Norberto, 1922, p. 77. 

“” BARROS, Sérgio Resende, 2003, p. 427. 

** PERRY, Marvin, 1999, p. 626/627. 

*º? Esclarecedora é a posição de Schumpeter para quem “qualquer grande guerra que termine em derrota 
sacode o tecido social e ameaça a posição do grupo governante; a perda do prestígio resultante da derrota 
militar é uma das coisas que torna mais difícil a sobrevivência de um regime. Não conheço qualquer 
exceção a essa regra. Mas a proposição inversa não é correta. A não ser que o sucesso seja rápido, ou , de 
qualquer forma, contundente e claramente associado ao desempenho do estrato dominante — como, por 
exemplo, o sucesso da Alemanha em 1870 -, a exaustão econômica, física e psicológica pode muito bem 
produzir, mesmo no caso de vitória, efeitos sobre a posição relativa das classes, grupos e partidos que não 
diferem essencialmente dos da derrota”. SCHUMPETER, Joseph A. 1984, p. 439. 


são prejudiciais e acabam por relativizar, senão extirpar o próprio respeito à dignidade 


da pessoa humana. 


Embora os embates armados atingirem direta ou indiretamente todos os 
povos do globo, a idéia de universalização dos direitos humanos ficou ainda mais 
patente na Declaração de Viena adotada em 25 de junho de 1993, asseverando a mesma 


que são direitos universais, indivisíveis e inter-relacionados. 


Não se quer aqui contrariar os relativistas que, a partir do pressuposto 
de que há inúmeras nações com conteúdo cultural diverso em face de sua 
autodeterminação, restaria difícil a mundialização dos direitos fundamentais, eis que o 
parâmetro de fundamentalidade altera-se drasticamente em alguns povos, tese esta a 


qual nos filiamos. 


Oportuno ressaltar que há uma tendência de universalização” dos 
direitos humanos restando clara em face do surgimento de inúmeros tratados e da 
criação de organizações protetivas de cunho governamental ou não. Contudo, não 
podemos asseverar que a ordem internacional possui instrumentos efetivos para garanti- 
los, sendo oportuno ressaltar a posição de Manoel Gonçalves Ferreira Filho de que esta 
dita terceira geração contém direitos “mas, a proteção deles, salvo do direito ao meio 
ambiente, fica na órbita do direito internacional. E a partilha dos problemas de 


efetivação que tolhem a este.””! 


Acerca dessa ausência de efetividade note-se pontualmente que, no que 
tange ao protocolo facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 
mesmo que o Comitê determine a obrigação do Estado em repara a violação cometida 
“tal decisão não detém força obrigatória ou vinculante e nem tampouco qualquer sansão 


é prevista na hipótese do Estado não lhe conferir cumprimento?” 





* Flávia Piovesan, por sua vez, possui a concepção universal dos direitos humanos, asseverando que “a 
comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente, de maneira justa e equânime, com 
os mesmos parâmetros e com a mesma ênfase” PIOVESAN, Flávia. 2000, p.156. 

“4 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, 2000, p.67. 

“2 PIOVESAN, Flávia. 2000, p. 172. A Autora ressalta ainda que há sanções no plano político mediante o 
chamado “power of embarrassment” e que “para muitos Estados que violan direitos humano, esta 
sistemática pode gerar situações politicamente delicadas e constrangedoras no âmbito internacional” 
Ibidem, p. 173 e 174. 


E, no que concerne ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, assevera Flávia Piovesan que “sob o ângulo pragmático, no entanto, 
a comunidade internacional continua a tolerar frequentes violações aos direitos sociais, 
econômicos e culturais que, se perpetradas em relação aos direitos civis e políticos, 


provocariam imediato repúdio internacional”. 


Tal aspecto de fragilidade” ainda é mais relativizado levando-se em 
conta que “a Moral distingue-se do Direito por vários elementos, sendo um deles a 
coercibilidade. Pela palavra de coercibilidade entendemos a possibilidade lógica da 
interferência de força no cumprimento de uma regra de direito”. Contudo, não se pode 
asseverar a simples inexistência de direitos por falta de coercibilidade do direito à paz, 
ao desenvolvimento, ao patrimônio comum da humanidade, à comunicação, à 
autodeterminação dos povos e ao meio ambiente sadio ou ecologicamente equilibrado, 
já que são necessidades para a continuidade da comunidade, já que estão arraigadas no 


consciente coletivo. 


Dalmo de Abreu Dallari, embora identifique falhas na estrutura e no 
funcionamento da proteção internacional, assevera que apesar disso “a ONU apresenta 
saldo positivo, já tendo desempenhado um papel de grande importância na busca de um 
equilíbrio mundial e na correção dos profundos desníveis ainda existentes no mundo, no 
tocante ao acesso aos bens sociais e à promoção dos valores fundamentais da pessoa 


humana” 


Desta forma, o refletir sobre este reduzido foco histórico nos informa 
que “o elenco dos direitos do homem se modificou, e continua a se modificar, com a 


mudança das condições históricas, ou seja, dos carecimentos e dos interesses, das 





* Tbidem, p. 179. 

* A esse respeito, informa Fábio Konder Comparato que o último tratado internacional de direitos 
humanos integralmente ratificado pelos Estados Unidos foi o Pacto aprovado pelas Nações Unidas em 
1966, sobre direitos civis e políticos. O pacto do mesmo ano sobre direitos econômicos, sociais e culturais 
foi rejeitado pelo Congresso norte-americano, bem como diversos tratados posteriores, inclusive de cunho 
ambiental, como o Protocolo de Kioto (1998), que prevê metas para a redução de emissão de gases para a 
atmosfera. Com isso, os Estados Unidos se tornam, no plano internacional, um Estado fora da lei. 
COMPARATO, Fábio Konder. 2003, p. 433, 532/533. 

5 REALE, Miguel. 1995, p. 69. Oportuno destacar que tal citação não está se fazendo acerca de uma 
leitura do Autor sobre o direito internacional, mas tem apenas o condão de ressaltar o elevado grau de 
dificuldade em assegurar as garantias dos chamados “direitos de solidariedade” que simbolizariam uma 
terceira geração. 

*S DALLARI, Dalmo de Abreu, 1995, p 231. 


classes de poder, dos meios disponíveis para a realização dos mesmos, das 
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transformações técnicas”?”, não se podendo considerar como “gerações” de direito, e 


sim aspectos marcantes de uma evolução constante dos direitos humanos. 
5. Conclusões 


Observamos através do presente que os direitos humanos não podem ser 
definidos como dispostos em fases, ou gerações, produto que são de uma evolução da 


humanidade para garantir direitos fundamentais aos seus membros. 


É certo que tal esquematização possui fins didáticos, mas não é suficiente 
para informar todo um processo que, nos direitos humanos, está caminhando 
constantemente, até porque é a forma de preservação da humanidade dos integrantes do 
tecido social. E é principalmente por esta incessante mutação que fica difícil apontar se 
há outras “gerações”, até porque a idéia de difusão propalada pelos chamados “direitos 
de solidariedade” ainda está muito próxima para que se possa delimitar diversas outras 


amplitudes, o que alguns autores intitulam de “quarta” ou “quinta” geração. 


As necessidades que deverão ser superadas pela humanidade no intuito 
de manutenção dos direitos humanos não podem ser consideradas como produto de 
prognósticos, fruto de tendências ou de meras conjecturas, eis que, ressalte-se como 
exemplo que, na formação dos direitos de caráter individual, não restavam presentes as 
condições pelas quais posteriormente surgiram necessidades que dependessem da 


efetivação dos direitos sociais. 


Por mais que o intérprete do futuro possa indicar possíveis caminhos a 
serem percorridos pela história da humanidade, e, antecipadamente, prever a classe de 
direitos que deverão ser objetos de proteção futura, a realidade história nos indica que 
muitas previsões podem não se concretizar e muitos aspectos que já comportam solução 


podem se agravar. 


Tudo depende das necessidade ou carências que a sociedade terá que 


solucionar a fim de garantir a humanidade a seus membros. Nota-se que a difusão de 


” BOBBIO, Norberto, 1922, p. 18. 


direitos permitida pela universalização” da chamada “terceira geração”, nesta 
considerada direitos como à paz, ao desenvolvimento, dentre outros ainda comportam 
dificuldades em suas realizações, bastando-se observar os atuais e atrozes problemas 


ocorrentes no Iraque. 


Contudo, a problemática que destaca-se hodiernamente é a própria 
efetividade das regras e princípios constitucionais, enfatizando-se o destaque nos 
direitos humanos, na medida em que eles indicam o grau de consciência das sociedades 
acerca do que é necessário para se propiciar a humanidade de seus membros. Lembre-se 
que, mais relevante do que o reconhecimento da existência de “novos” direitos é a sua 


concretude nos dias atuais que são permeados de desigualdades e injustiças. 


Este é o escopo do presente trabalho. Ao restar demonstrado que os 
direitos humanos não podem ser simplificados em divisões estanques como se não 
houvesse uma continuidade que permeia sua formação (o que permitiria o raciocínio de 
que uma geração substitui ou prevalece sobre outra), nota-se que independentemente de 
quantas e quais as necessidades que serão vencidas pela sociedade, os direitos humanos 
devem ser encarados como um processo de cerne histórico, sendo necessária a sua 


proteção como um todo. 
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de Direitos Humanos 


Prisão Ilegal 


Habeas Corpus 


Você sabia que... 
-Na Declaração Universal dos Direitos do Homem, art. 5º, está escrito: "ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante"? 
E que... 


-A Constituição Federal, no art. 5º, inciso Ill, garante: "ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante". 


E tem mais... 


-O Código Penal, no seu art. 38, diz: "o preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas as 
autoridades o respeito à sua integridade física e moral". 





Tecido Cu ltural 


Pont ira RN 


Isto significa que... 


Você não pode ser agredido por nenhum policial, delegado, detetive, carcereiro ou qualquer funcionário do Estado (a não ser que estejam se 
defendendo de uma agressão sua e essa agressão for injusta). 





Mas apesar de tantas normas, muitos deles abusam do poder e desrespeitam as pessoas pobres. 


Multirr Potiguar 





A polícia é um serviço público, financiado pelo povo através dos impostos, que nascem do trabalho de cada um de nós. Esse serviço é mantido 
pelo Estado, que é responsável pela nossa segurança. Todo policial é um funcionário público: sua função é nos atender, seu dever é cuidar 
para que todos tenham segurança, liberdade e direitos garantidos e protegidos. 


A polícia deve agir preventivamente para evitar que os crimes aconteçam e também agir depois que os crimes acontecerem, tomando as 
providências, investigando quem são os culpados e os entregando à Justiça. Fazer um trabalho de prevenção do crime significa fazer um 
policiamento eficiente nas ruas. 


A Polícia Militar tem o dever de prender a pessoa que estiver praticando um crime, mas deve, imediatamente, encaminhá-la à Delegacia da 
área em que tiver ocorrido o fato. 


A PM não pode manter o suspeito preso nem instaurar inquérito policial. Apenas encaminhará o preso à delegacia e fornecerá as informações 
para o delegado de polícia iniciar o inquérito policial. 


Investigar o crime é função da Polícia Civil. Mas ela não pode julgar o suspeito, porque ela não tem poder nem competência para isto. Esta 
função é da Justiça. 


O QUE É TORTURA? 

Tortura é o sofrimento ou a dor provocada por maus tratos físicos ou morais, como diz o art. 1º da lei 9455, de 1997. A polícia não pode colocar 
em perigo a vida ou a saúde de uma pessoa que está sob sua autoridade, guarda ou vigilância, nem abusar dos meios de correção ou 
disciplina. Ninguém tem esse direito. 

Ninguém pode ser obrigado a confessar nada à Polícia, nem mesmo a um Juiz. O preso tem o direito de ficar calado quando for interrogado, 
embora seja melhor contar a verdade do que mentir ou calar. Mas uma confissão forçada não tem nenhum valor e pode ser negada depois. A 
polícia existe para garantir nossa segurança e não pode bater, matar ou perseguir inocentes. 


O QUE FAZER? 


Se você for submetido a espancamento, maus tratos, tortura por policiais, deverá tomar as seguintes providências, para que o caso não mais 
se repita com você ou com outras pessoas: 


1 - Conseguir testemunhas para confirmar o que aconteceu; 


2 - Anotar os nomes dos policiais, a data e o local do fato, o número da viatura (quanto mais informações você conseguir, será melhor para 
identificar o agressor); 


3 - Se possível, procurar a Comissão de Direitos Humanos ou outro órgão que presta assistência jurídica, para orientá-lo; 


4 - Dirigir-se à Corregedoria de Polícia, de preferência acompanhado por outra pessoa ou em grupos, porque assim você vai se sentir mais 
seguro e pedir providências contra o policial. 


O QUE É REPRESENTAÇÃO E CORPO DE DELITO? 


Chegando à Corregedoria, você deverá pedir uma abertura de inquérito contra os policiais que praticaram a agressão ou maus tratos contra 
você ou contra um conhecido ou parente seu. 


trabalho em elaboração permanente 









DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERENCIAS NACIONAIS 
TEMATICAS 
Dia Mundial 2003 - Discriminação e Preconceito 


Descrição: Ao completar 20 anos de resposta à aids, o tema da campanha do Dia Mundial de Luta Contra a Aids foi 
"Discriminação e Preconceito", pautado na mobilização social, envolvendo todo o país no combate à epidemia. 


Campanha de diagnóstico 

Descrição: Campanha que visa sensibilizar a população para a importância do teste de diagnóstico do HIV, o vírus causador 
da aids. 

Carnaval 2003 - Campanha de carnaval estimula adolescentes a usarem camisinha 

Descrição: Protagonizada pela cantora Kelly Key, essa campanha procura estimular as jovens que iniciam a vida sexual a 
tomarem para si a responsabilidade da prevenção à aids, exigindo que o parceiro use o preservativo e não tendo vergonha 
de comprá-lo ou carregá-lo na bolsa. 

Travestis 

Descrição: "Travesti e respeito: já está na hora dos dois serem vistos juntos. Em casa. Na boate. Na escola. No trabalho. 
Na vida" é o slogan dessa campanha centrada no reforço a atitudes de respeito e de inclusão social das travestis, que 
formam um segmento da população vulnerável ao vírus da aids pelo preconceito e violência. 

Dia Mundial 2002 - Aids. O preconceito tem cura 

Descrição: Campanha que visa combater o preconceito e esclarecer sobre prevenção e respeito aos portadores. 

Homens que fazem Sexo com Homens (HSH) 

Descrição: Voltada para os homossexuais, essa campanha de prevenção teve por objetivo estimular o uso frequente da 
camisinha nas relações sexuais entre homens e reduzir o preconceito da sociedade, em particular entre profissionais de 
saúde e da educação, em relação às diferenças sexuais. 

Profissionais de Sexo - Sem vergonha garota você tem profissão 

Descrição: Campanha nacional de prevenção lançada em 2002 direcionada às profissionais do sexo feminino, com foco na 
consciência de seus direitos, como a negociação com clientes pelo uso da camisinha, o esclarecimento do uso correto do 
preservativo e a promoção do preservativo feminino. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 

http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMIS7FA9F21 1 ITEMID0O6720F02048445AB82D2DB390EFDE6ODPTBRIE.htm) 
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a melhoria melhoria da Conferência Nacional dos | segundo a Organização Mundial de Saúde, ocorrem no Brasil cerca de 10 milhões de DST ao ano. Dentre os principais 
da qualidade do | Direitos Humanos: agravos, destacam-se a infecção pelo HIV, que é o vírus causador da aids, doença que não tem cura, e a sífilis, doença que 
qualidade tratamento e |. Garantir às pessoas vivendo | Se não tratada no início pode se agravar e ser transmitida da mãe para o bebê. Dessa forma, o Programa Nacional de DST e 
do assistência p Aids vem desenvolvendo políticas de tratamento que visam diminuir esses agravos e melhorar a qualidade do atendimento 
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Desde novembro de 1996, foi promulgada lei que dispõe sobre a obrigatoriedade do acesso universal e gratuito aos 
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O que é Representação? 


É uma reclamação que você vai fazer, informando o nome dos policiais, o número da viatura ou qualquer dado que possa identificar o policial 
que o maltratou. 


Você contará o fato com todos os detalhes, sem ocultar nenhum. Em seguida, leia tudo o que foi anotado e confira antes de assinar. 

Depois você vai pedir uma guia para fazer um exame de corpo de delito no Instituto Médico-Legal. Isso é muito importante! Esse exame é a 
prova para você entrar na Justiça, para que o agressor seja punido. Além disso, é com o resultado desse exame que você poderá pleitear uma 
indenização. 


Onde ir e quem procurar? 


Você deve denunciar o que aconteceu, para que isso não se repita com você ou com outra pessoa. Procure, de início, as pessoas mais 
próximas de você: o padre, o pastor, o dirigente de associação de bairro, de sindicato, de centro comunitário. 


Em seguida, procure as Comissões de Direitos Humanos. Procure também os jornais, as rádios e televisões. Conte o que aconteceu ao 
Corregedor de Polícia, a um Juiz de Direito, a um Promotor de Justiça, a um Defensor Público, a um Deputado, a um Vereador, ao Prefeito, e 
peça providências. Lembre-se de que as autoridades têm o dever de atender bem e tomar as providências que o caso requer. 


INDENIZAÇÃO 


Em caso de agressão que provoque lesão ou morte do ofendido, se ficar comprovado que o culpado foi um policial, o Governo do Estado será 
condenado a pagar as despesas pela morte ou invalidez do indivíduo. A pessoa ou a família terá direito a uma indenização, fixada pela justiça, 
mesmo que a vítima seja menor e não trabalhe. 


Esteja você onde estiver: na rua, em casa, num bar, enfim, em qualquer lugar, você é um cidadão e, portanto, não pode, de maneira alguma 
ser desrespeitado em sua condição de ser humano, qualquer que seja a acusação contra você. 


Não faz diferença qual é a sua raça, sua cor, sua profissão. Você tem direitos como qualquer pessoa. 
ABUSO DE AUTORIDADE 
O policial deve se conduzir de acordo com a lei em todas as suas ações. Cada vez que ele contraria a lei, comete um abuso de autoridade. 


Os abusos de autoridade são crimes como diz a lei 4898, de 1965, e, como tais, precisam ser denunciados e apurados para que quem os 
cometeu tenha uma punição exemplar, a fim de que tais fatos não se repitam. 


Este crime, o abuso de autoridade, se dá nos seguintes casos: 

-Se invadem sua casa, dizendo estar procurando marginais; 

-Se o revistam sem qualquer motivo e usando de violência; 

-Se o torturam para que confesse crimes que não cometeu ou para falar que viu coisas que nem sabe se aconteceram na realidade; 
-Se o prendem em "batidas", pelo simples fato de não estar com os documentos. 

Não podemos ficar calados diante de tanta injustiça. Temos de exigir, por parte das autoridades, o respeito aos nossos direitos. 
Vamos pôr a boca no mundo. 


Você pode achar difícil mudar essa situação, mas se todos nós procurarmos reagir, cada dia esses abusos serão menos frequentes. Você não 
pode ficar calado, de braços cruzados e sofrer as conseguências. 


Se você não tomar consciência e procurar mudar, a situação não vai melhorar. 


A autoridade não é melhor do que ninguém. O policial também é um cidadão como você. Portanto, o respeito tem que ser recíproco. "De igual 
para igual". 


É preciso reagir. Os abusos precisam acabar. 
Os cidadãos têm de ser respeitados porque a lei assim manda. 

INVASÃO DE DOMICÍLIO 
Diariamente, pelo noticiário policial divulgado no rádio, jornal ou televisão, nos deparamos com atos arbitrários da polícia, invadindo casas, 
prendendo e espancando as pessoas deliberadamente, sem nenhum critério. Normalmente, esses fatos acontecem nos morros e nos lugares 
mais pobres, onde os trabalhadores são simplesmente confundidos e tratados como se fossem marginais. Talvez você, seu vizinho ou um de 


seus amigos já tenha passado por esse incômodo. 


Nessa parte da cartilha vamos tratar exatamente desse assunto, que na linguagem apropriada é chamado de invasão de domicílio. Vamos 
primeiramente, para facilitar uma melhor compreensão do tema, explicar o que vem a ser invasão de domicílio. 


O que é domicílio? Domicílio é a casa, o barraco, é qualquer lugar onde você mora. Naturalmente só entram em nossa casa os nossos amigos 
e as pessoas de quem a gente gosta e, às vezes, em alguns casos, as pessoas estranhas que permitimos entrar. Daí podemos dizer que 
qualquer pessoa que penetra em nossa casa, sem o nosso devido consentimento, está cometendo o crime de invasão de domicílio. 

E a polícia, comete esse crime? Sim, e o pior é que faz isso todos os dias. Dizendo-se autoridade constituída, a polícia invade casas sem dar a 
menor bola para as regras que deve observar quando precisa entrar em uma casa. Então existem leis que a polícia deve obedecer para entrar 
em uma casa? Claro que sim: a lei que fala que a casa é asilo inviolável do indivíduo. Isso quer dizer que a polícia não pode entrar em nosso 
ambiente familiar durante a noite, a não ser em casos de emergência, ou seja, no caso de crime ou desastre. Durante o dia, o policial, se 
precisar entrar numa casa, deverá ter consigo um mandado judicial. 

E O QUE FAZER... 

E o que fazer no caso de se constatar a invasão de domicílio? 

Se você se encontrar diante de tal caso, tome as seguintes providências: 


1 - Fique tranquilo, mantenha a calma; 


2 - Procure acompanhar nos mínimos detalhes todo o trabalho realizado, anotando tudo, se possível identificando os policiais e o número da 
placa da viatura; 


3 - Faça um relatório detalhado dos fatos e pegue a assinatura de duas testemunhas; 
4 - De posse do relatório dirija-se à Corregedoria de Polícia, onde você deverá denunciar os fatos e exigir a punição para os responsáveis. 
Agindo assim, temos certeza de que, aos poucos, a polícia vai aprender a respeitar mais as pessoas. 

PRISÃO ILEGAL 


Toda prisão que não ocorre em flagrante delito ou com mandado judicial é ilegal. 


Essa regra está na nossa lei maior, que é a Constituição. Sendo assim, qualquer prisão feita sem flagrante ou sem a ordem escrita do Juiz é 
abuso de autoridade. 


Então o que é flagrante? 


Flagrante é a prisão feita no momento em que alguém está praticando ou acaba de praticar um crime, ou se é perseguido logo após a prática 
de um crime, ou se é encontrado logo depois com armas, papéis ou objetos relativos ao crime. 


E o que é mandado de prisão? 

Mandado de prisão é uma ordem escrita de um Juiz, para que se prenda alguém. 
Tendo em vista o que foi dito, são prisões ilegais, apesar de ocorrerem a toda hora: 
-Prisão por falta de documentos; 

-Prisão para simples averiguação ou simples suspeita; 

-Prisão cautelar; 

-Prisão correcional, onde o delegado atua às vezes como juiz. 


É importante deixar bem claro que nenhuma lei exige que as pessoas andem pela rua carregando seus documentos. Mas, em determinadas 
circunstâncias, a polícia tem o direito de pedir a uma pessoa que se identifique, dizendo o nome, o endereço e a profissão. Sempre é bom 
andarmos com documento, mas a falta dele não pode ser motivo de prisão. 


Fique atento se algum conhecido seu ou mesmo você for preso ilegalmente. Procure saber para onde a pessoa foi levada. Caso veja a Rádio 
Patrulha, tente anotar a placa, o número ou identificar alguns dos policiais. O "remédio" para soltar a pessoa presa ilegalmente é o Habeas 
Corpus, que qualquer um pode pedir, até a própria pessoa. 


HABEAS CORPUS 


O habeas corpus é a medida prevista pela Constituição que o cidadão tem para se defender dos atos ilegais (ameaça de prisão, prisão ilegal), 
praticados pela polícia ou outra autoridade. Para pedir habeas corpus não é necessária nenhuma forma especial, bastando constar o nome do 
preso ou de quem está sofrendo a ameaça, o nome da autoridade que está praticando a arbitrariedade e desde quando. 


Existem dois tipos de habeas corpus. O primeiro deles é o liberatório, quando o cidadão estiver preso. Recorre-se ao habeas corpus toda vez 
que alguém estiver preso ilegalmente, ou seja, sem ter havido flagrante ou prisão preventiva (se a pessoa não foi presa na hora em que 
praticou o crime ou logo após). 


Qualquer pessoa poderá dirigir-se ao Fórum, bastando simplesmente escrever o pedido de habeas corpus, em forma de carta ou comunicado, 
com os dados necessários. Levando este pedido de habeas corpus ao distribuidor do Fórum, este indicará na hora a Vara Criminal (1º, 22, 32 
...) para onde foi distribuído. O cidadão levará o pedido até aquela Vara indicada, entregando o habeas corpus para o funcionário do Cartório. 
Do Cartório, o funcionário encaminhará para o Juiz, que despachará, solicitando informações da autoridade responsável pela ilegalidade. 
Recebidas, o Juiz decidirá o pedido, expedindo a ordem (se for o caso) para a soltura do cidadão preso ilegalmente. 


O segundo tipo é o de habeas corpus preventivo, que se pede quando alguém sofre a ameaça por parte da polícia ou de outra autoridade, de 
ser preso ilegalmente. A forma para se conseguir este habeas corpus é a mesma descrita anteriormente. 


Não é necessário advogado para requerer um habeas corpus. No entanto, é recomendável para melhor orientação do cidadão. 
Apesar de não haver uma forma própria exigida para o habeas corpus, sugerimos o seguinte modelo: 
Exmo. Sr. Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de 


Fulano de Tal, brasileiro, solteiro, carpinteiro, residente e domiciliado no Beco das Araras, n. 6, Barragem Santa Lúcia, Belo Horizonte, Minas 
Gerais, vem à presença de V. Exa. para requerer ordem de habeas corpus em favor de Pedro Ernesto, brasileiro, casado, ajudante de 
caminhão, residente e domiciliado no Beco Alves, n. 15, Barragem Santa Lúcia, por estar sofrendo coação ilegal desde o dia 12 de novembro 
deste ano, por parte de (nome completo do Delegado de Polícia), lotado na (especificar a Delegacia) desta capital, 
não havendo ordem judicial, nem flagrante delito para tal. 


Nestes termos, pede deferimento. 


Local, data e assinatura do Fulano de Tal 


Imprima e distribua esta cartilha pois a maior arma 
contra o abuso de autoridade é o conhecimento 
dos direitos que permitem ao cidadão evitá-lo 
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A IMPORTÂNCIA DO TRIBUNAL PENAL 
INTERNACIONAL PARA A PROTEÇÃO 
INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS. 


Valerio de Oliveira Mazzuoli! 


Resumo: O artigo aborda questão central que se coloca no Direito internacional 
Público, a saber, a concreta efetividade da proteção internacional dos direitos 
humanos em situação de riscos tais como o genocídio, crimes contra a paz 
e crimes de guerra e a importância do Tribunal Penal Internacional na 
proteção internacional dos direitos humanos. Situa a questão em termos 
históricos e conclui apresentando perspectivas para os direitos humanos e 
para a justiça internacional no século XXI. 


Palavras - Chave: Direitos Humanos - Tribunal Penal - Direito Internacional. 
1. Gênese da justiça penal internacional 


Atualmente, um sério problema que se coloca no Direito Internacional 
Público diz respeito à concreta efetividade da proteção internacional 
dos direitos humanos, quando está em jogo a ocorrência de crimes 
bárbaros e monstruosos contra o Direito Internacional e que ultrajam a 
dignidade de toda a humanidade, tais como o genocídio, os crimes 
contra a paz, os crimes de guerra e o crime de agressão. 

A nosso ver, o problema deve ser repartido e examinado sob um 
dúplice aspecto: a) o primeiro, diz respeito à efetivação do direito 
inerente a todo ser humano de vindicar a seu favor, em cortes e 
instâncias internacionais, a proteção dos seus direitos 
internacionalmente consagrados, caso sejam violados, visando uma 
justa reparação pelos prejuízos sofridos; e b) o segundo, 
consubstancia-se no poder de punição que deve ter o Direito 


Internacional Público em relação àqueles crimes que afetam a 
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! Mestre em Direito Internacional pela Faculdade de Direito da Universidade Estadual Paulista (UNESP) — Campus 
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Direitos Humanos no Instituto de Ensino Jurídico Professor Luiz Flávio Gomes (IELF), em São Paulo. Professor de 
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humanidade como um todo, anulando por completo a dignidade 
inerente a qualquer ser humano. 

Esta última atribuição do Direito Internacional é bastante recente e 
não encontrava eco nessa arena até o final do Século XIX. Mas em 
decorrência das inúmeras violações de direitos humanos ocorridas a 
partir das primeiras décadas do Século XX — principalmente com as 
duas grandes guerras mundiais — a idéia de um jus puniendi em plano 
global começa a integrar a ordem do dia da agenda internacional, 
rumo à instituição de uma moderna Justiça Penal Internacional. 

O Estado Racial em que se converteu a Alemanha Nazista no período 
sombrio do Holocausto — considerado o marco definitivo de desrespeito 
e ruptura para com a dignidade da pessoa humana, em virtude das 
barbáries e das atrocidades cometidas a milhares de seres humanos 
(principalmente contra os judeus) durante a Segunda Guerra Mundial — 
acabou dando ensejo aos debates envolvendo a necessidade, mais do 
que premente, de criação de uma instância penal internacional, com 
caráter permanente, capaz de processar e punir aqueles criminosos de 
que a humanidade se quer definitivamente livrar. 

A segunda grande guerra, que ensangúentou a Europa entre 1939 
a 1945, ficou marcada na consciência coletiva mundial por apresentar 
o ser humano como algo simplesmente descartável e destituído de 
dignidade e direitos. O que fez a chamada “Era Hitler” foi condicionar 
a titularidade de direitos dos seres humanos ao fato de pertencerem 
a determinada raça, qual seja, a “raça pura” ariana, atingindo-se, 
com isto, toda e qualquer pessoa destituída da referida condição. 
Assim, por faltar-lhes um vínculo com uma ordem jurídica nacional, 
acabaram não encontrando lugar (qualquer lugar) num mundo como 
o do Século XX, totalmente organizado e ocupado politicamente. 
Consequentemente, tais vítimas do regime nazista acabaram 
tornando-se — de fato e de direito — desnecessárias porque indesejáveis 
erga omnes, não encontrando outro destino senão a própria morte 
nos campos de concentração.? 

O principal legado do Holocausto para a internacionalização 
dos direitos humanos, consistiu na preocupação que gerou no 
mundo pós-Segunda Guerra, acerca da falta que fazia uma 





2. Cf. Mensagem do então Ministro das Relações Exteriores do Brasil, Prof. Celso Lafer, por ocasião da abertura da 
exposição “Visto para a vida: diplomatas que salvaram judeus”, no Centro Cultural Maria Antonia da USP, São 
Paulo, maio de 2001. 
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arquitetura internacional de proteção de direitos humanos, com 
vistas a impedir que atrocidades daquela monta viessem a ocorrer 
novamente no planeta. Daí porque o período do pós-guerra 
significou o resgate da cidadania mundial — ou a reconstrução dos 
direitos humanos -, baseada no princípio do “direito a ter direitos”, 
para se falar como Hannah Arendt.? 

À partir desse momento, que representou o início da humanização 
do Direito Internacional, é que são elaborados os grandes tratados 
internacionais de proteção dos direitos humanos, que deram causa 
ao nascimento da moderna arquitetura internacional de proteção 
desses mesmos direitos. Seu desenvolvimento pode ser atribuído 
aquelas monstruosas violações de direitos humanos da Segunda 
Guerra, bem como à crença de que parte dessas violações 
poderiam ser evitadas se um efetivo sistema de proteção 
internacional desses direitos existisse. 

Como respostas às atrocidades cometidas pelos nazistas no 
Holocausto, cria-se, por meio do Acordo de Londres, de 8 de agosto 
de 1945, o conhecido Tribunal de Nuremberg, que significou um 
poderoso impulso ao movimento de internacionalização dos direitos 
humanos. Este Tribunal, criado pelos governos da França, Estados 
Unidos da América, Grã-Bretanha e antiga União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, surgiu, em reação direta às violências e 
barbáries do Holocausto, para processar e julgar os maiores 
criminosos de guerra do Eixo europeu, acusados de colaboração para 
com o regime nazista.“ 


3, A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a esse respeito, assim estabelece em seu Art. 1º: “Todas 
as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em 
relação umas às outras com espírito de fraternidade”. Para Hannah Arendt, a participação dos indivíduos em uma 
comunidade igualitária construída é a condição sine qua non para que se possa aspirar ao gozo dos direitos 
humanos fundamentais. (cf. ARENDT, Hannah. The origins of totalitarianism. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 
1973, pp. 299-302). Para um estudo detalhado da concepção arendtiana da cidadania como o “direito a ter 
direitos”, em vários de seus desdobramentos, vide o trabalho primoroso de LAFER, Celso, A reconstrução dos direitos 
humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt, 4º reimp., São Paulo: Companhia das Letras, 1988, 
Cap. Y, pp. 146-166. Para uma visão do conceito arendtiano de cidadania no texto constitucional brasileiro, vide 
MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Direitos humanos e cidadania à luz do novo direito internacional, Campinas: Minelli, 
2002, especialmente pp. 99-123. 

4. Cf. por tudo, The Charter and Julgament of the Nurenberg Tribunal [U.N.], doc. A/CN, 4/5, de 03.03.1949, pp. 
87-88; e também, RAMELLA, Pablo A., Crimes contra a humanidade, Trad. Fernando Pinto, Rio de Janeiro: Forense, 
1987, pp. 06-08. Para um estudo detalhado do processo de Nuremberg, vide GLUECK, Sheldon, The Nuremberg 
trial and aggressive war, New York: Knopf, 1946; WOETZEL, Robert K., The Nuremberg trials in international law, 
New York: Praeger, 1962; SAUREL, L., Le proces de Nuremberg, Paris: Rouff, 1965; BOSCH, W. J., Judgment on 
Nuremberg: american attitudes toward the major german war crimes trials, Chapel Hill, NC: U of North Carolina P., 
1970; e CONOT, Robert E., Justice at Nuremberg, New York: Harper & Row, 1983. 
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O art. 6º do Acordo de Londres (Nuremberg) assim tipificou os 
crimes de competência do Tribunal: 

a) crimes contra a paz — planejar, preparar, incitar ou contribuir 
para a guerra, ou participar de um plano comum ou conspiração 
para a guerra. 

b) crimes de guerra — violação ao direito costumeiro de guerra, tais 
como assassinato, tratamento cruel, deportação de populações civis 
que estejam ou não em territórios ocupados, para trabalho escravo 
ou para qualquer outro propósito, assassinato cruel de prisioneiro de 
guerra ou de pessoas em alto-mar, assassinato de reféns, saques a 
propriedades públicas ou privadas, destruição de cidades ou vilas, 
ou devastação injustificada por ordem militar. 

c) crimes contra a humanidade — assassinato, extermínio, escravidão, 
deportação ou outro ato desumano contra a população civil antes 
ou durante a guerra, ou perseguições baseadas em critérios raciais, 
políticos e religiosos, independentemente se, em violação ou não do 
direito doméstico do país em que foi perpetrado.” 

No seu art. 72, o Estatuto do Tribunal de Nuremberg deixou assente 
que a posição oficial dos acusados, como os Chefes de Estado ou 
funcionários responsáveis em departamentos governamentais, não 
os livraria e nem os mitigaria de responsabilidade. O seu art. 8º, por 
seu turno, procurou deixar claro que o fato de “um acusado ter agido 
por ordem de seu governo ou de um superior” não o livraria de 
responsabilidade, o que reforça a concepção de que os indivíduos 
também são passíveis de responsabilização no âmbito internacional. 

Destaca-se ainda, como decorrência dos atentados hediondos 
praticados contra a dignidade do ser humano durante a Segunda 
Guerra, a criação do Tribunal Militar Internacional de Tóquio, 
instituído para julgar os crimes de guerra e os crimes contra a 
humanidade, perpetrados pelas antigas autoridades políticas e 
militares do Japão imperial.é Já mais recentemente, por 
deliberação do Conselho de Segurança das Nações Unidas, com 
a participação e voto favorável do Brasil, foram também criados 


e E 
5. Vide, a propósito, LAFER, Celso, À reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 
Arendt, cit., pp. 168-169. 

é. Cf., por tudo, HOSOYA, C., N., et. all. (eds.), The Tokyo war crimes trial: an international symposium, Tokyo: 
Kodansha International Ltd., 1986. Sobre o Tribunal de Tóguio, vide também MELLO, Celso D. de Albuquerque, 
Direitos humanos e conflitos armados, Rio de Janeiro: Renovar, 1997. 
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outros dois tribunais internacionais de caráter temporário: um 
instituído para julgar as atrocidades praticadas no território da 
antiga lugoslávia” desde 1991, e outro para julgar as inúmeras 
violações de direitos humanos de idêntica gravidade 
perpetrados em Ruanda,* tendo sido sediados, respectivamente, 
na Holanda e na Tanzânia. 

Não obstante o entendimento da consciência coletiva mundial 
de que aqueles que perpetram atos bárbaros e monstruosos 
contra a dignidade humana devam ser punidos 
internacionalmente, os tribunais ad hoc acima mencionados não 
passaram imunes a críticas, dentre elas a de que tais tribunais 
(que têm caráter temporário e não-permanente) foram criados 
por resoluções do Conselho de Segurança da ONU (sob o 
amparo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, relativo 
às “ameaças à paz, ruptura da paz e atos de agressão”), e não 
por tratados internacionais multilaterais, como foi o caso do 
Tribunal Penal Internacional, o que poderia prejudicar (pelo 
menos em parte) o estabelecimento concreto de uma Justiça 
Penal Internacional de caráter permanente. Estabelecer tribunais 
internacionais ad hoc por meio de resoluções (ainda que com 
isto se resolva o problema da imparcialidade e insuspeição dos 
Estados partícipes daquelas guerras) significa torná-los órgãos 
subsidiários do Conselho de Segurança da ONU, para cuja 
aprovação não se requer mais do que nove votos de seus quinze 
membros, incluídos os cinco permanentes (art. 27, 8 3º, da Carta 
das Nações Unidas).? Este era, aliás, um argumento importante, 
no caso da antiga Iugoslávia, a favor do modelo de resolução 


rms 
7, Este Tribunal foi criado em 1993. O texto do “Estatuto da Iugoslávia” pode ser encontrado no documento das Nações 
Unidas (NU) S/25704, de 03.05.93, par. 32 e ss. Vide, sobre o assunto, BERNARDINI, A., “Il tribunale penale 
internazionale per la ex Jugoslavia: considerazioni giuridiche”, in | Diritti dell" Uomo: cronache e battaglie, nº 15, 1993; 
CASSESE, Antonio, “Il Tribunale Penale per la ex-Jugoslavia: bilancio di due anni di attivita”, in Dai tribunali penali 
internazionali ad hoc a una Corte permanente (a cura di F. Lattanzi e E. Sciso), Napoli: Ed Scientifica, 1996; e PICONE, 
Paolo, “Sul fondamento giuridico del Tribunale Penale Internazionale per la ex-Jugoslavia”, in Dai tribunali penali 
internazionali ad hoc a una Corte permanente (a cura di F. Lattanzi e E. Sciso), Napoli: Ed Scientifica, 1996. 

8. Tribunal criado em 1994, pela resolução do Conselho de Segurança da ONU nº 955 (1994), NU-Doc. S/Res/955 
(1994), de 08.11.94. As regras de procedimento e prova foram adotadas em 29.06.95 (ITR/3/Rev. 1), tendo sido 
uma segunda revisão realizada em meados de 1996. Sobre o assunto, vide ainda MELLO, Celso D. de Albuguergue, 
Curso de direito internacional público, 2º vol., 13º ed. rev. e aum., Rio de Janeiro: Renovar, 2001, pp. 917-918; e 
COMPARATO, Fábio Konder, A afirmação histórica dos direitos humanos, 3º ed., rev. e ampl., São Paulo: Saraiva, 
2003, pp. 446-447. 

?. Em paralelo, consulte GARGIULO, P., “The relationship between the ICC and the Security Council”, in The 
International Criminal Court: comments on the draft Statute, Napoli: Lattanzi, 1998. 
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do Conselho de Segurança, na medida em que o modelo de 
tratado seria muito moroso ou incerto, podendo levar anos para 
sua conclusão e entrada em vigor internacional.!º 

Outra crítica assaz contundente voltada áqueles tribunais ad hoc — que 
já se ouvia deste da criação do Tribunal de Nuremberg — era no sentido 
de que os mesmos violavam a regra basilar do direito penal, segundo a 
qual o juiz, assim como a lei, deve ser preconstituído ao cometimento do 
crime e não ex post facto. Foi justamente pelo fato de que tais tribunais 
tiveram sua criação condicionada pelos fatos que imediatamente a 
antecederam, que alguns países, dentre eles o Brasil, ao aprovarem a 
instituição de tribunais ad hoc, expressamente manifestaram seu ponto de 
vista pela criação, por meio de um tratado internacional, de uma corte 
penal internacional permanente, independente e imparcial, competente 
para o processo e julgamento dos crimes perpetrados depois de sua 
entrada em vigor no plano internacional. 

Mas ainda que existam dúvidas acerca do alcance da Carta das 
Nações Unidas em relação à legitimação do Conselho de Segurança 
da ONU para a criação de instâncias judiciárias internacionais ad hoc, 
as atrocidades e os horrores cometidos no território da Ex-lugoslávia e 
em Ruanda foram de tal ordem e de tal dimensão que parecia justificável 
chegar-se a esse tipo de exercício, ainda mais quando se têm como certas 
algumas contribuições desses tribunais para a teoria da responsabilidade 
penal internacional dos indivíduos, a exemplo do não-reconhecimento 
das imunidades de jurisdição para crimes definidos pelo Direito 
Internacional e do não-reconhecimento de ordens superiores como 
excludentes de responsabilidade internacional. Entretanto, a grande 
mácula da Carta das Nações Unidas, neste ponto, ainda é a de que 
jamais o Conselho de Segurança poderá criar tribunais com competência 
para julgar e punir eventuais crimes cometidos por nacionais dos seus 
Estados-membros com assento permanente. 

Daí o motivo pelo qual avultava de importância a criação e o 
estabelecimento efetivo de uma instância penal internacional, de 
caráter permanente e imparcial, instituída para processar e julgar os 
acusados de cometimento dos crimes mais graves já conhecidos no 
planeta, que ultrajam a consciência da humanidade e que constituem 





10, Vide, a respeito, AMBOS, Kai, “Hacia el establecimiento de un Tribunal Penal Internacional permanente y un 
código penal internacional: observaciones desde el punto de vista del derecho penal internacional”, in Revista de la 
Asociación de Ciencias Penales de Costa Rica, aro 7, nº 13, ago./1997, nota nº 14. 
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infrações ao próprio Direito Internacional Público, a exemplo do 
genocídio, dos crimes contra a humanidade, dos crimes de guerra e 
do crime de agressão." Por essas razões, os trabalhos da International 
Law Commission, ainda que com alguma lentidão, foram cada vez 
mais direcionados rumo à elaboração de um tratado constitutivo de 
uma corte penal internacional, com jurisdição permanente, 
aperfeiçoando a proposta de um texto apresentado em 1994.!2 

O Direito Internacional Público positivo, na letra dos arts. 53 e 64 da 
Convenção de Viena sobre Direitos dos Tratados, de 1969, adotou 
uma regra importantíssima, a do jus cogens, que talvez possa ter servido 
de base (antes de sua positivação em norma convencional) para o 
julgamento do Tribunal de Nuremberg, segundo a qual há certos tipos 
de crimes tão abruptos e hediondos que existem independentemente 
de estarem regulados por norma jurídica positiva.!* 

À instituição de tribunais internacionais é consequência da tendência 
jurisdicionalizante do Direito Internacional contemporâneo. Neste 
momento em que se presencia a fase da jurisdicionalização do direito 
das gentes, a sociedade internacional fomenta a criação de tribunais 
internacionais de variada natureza, para resolver questões das mais 
diversas, apresentadas no contexto das relações internacionais. A partir 
daqui é que pode ser compreendido o anseio generalizado pela 
criação de uma Justiça Penal Internacional, que dê legitimidade 
institucional à sociedade internacional, dignificando e fortalecendo 
a proteção internacional dos direitos humanos em plano global.!+ 

A sociedade internacional, contudo, tem pretendido consagrar a 
responsabilidade penal internacional desde o final da Primeira Guerra 
Mundial, quando o Tratado de Versalhes clamou, sem sucesso, pelo 


ee 
n. Cf. a propósito, FAVA, Maria Mirta, “Verso ['Istituzione di una Corte Penale Internazionale permanente”, in | 
Diritti dell!Uomo: cronache e battaglie, nº 2, maggio-agosto, 1997, pp. 28-31; BASSIOUNI, M. Cherif, “Verso una 
Corte Penale Internazionale”, in | Diritti dell Uomo: cronache e battaglie, nº 3, settembre-dicembre, 1997, pp. 5-8; 
DEL VECCHIO, Angela, “Corte Penale Internazionale e Giurisdizione Internazionale nel quadro di crisi della sovranitã 
degli Stati”, in La Comunitá Internazionale, nº 1, gennaio-aprile, 1999, pp. 630-652; e CARILLO-SALCEDO, J. A., 
“La Cour Pénale Internationale: I'humanité trouve une place dans le droit international”, in Revue générale de droit 
international public, vol. 103, 1999(1), pp. 23-28. 

2, Cf. Report of the International Law Commission on its Forty-Sixth Session, Draft Statute for an International 
Criminal Court, 2 may-22 july 1994, G.A. Sess., Suppl. 10, A/10, 1994. 

18, Sobre as normas de jus cogens na Convenção de Viena Sobre o Direito dos Tratados, vide MAZZUOLI, Valerio de 
Oliveira, Tratados internacionais: com comentários à Convenção de Viena de 1969, 2ºed., rev., ampl. e atual., São 
Paulo: Juarez de Oliveira, 2004, pp. 162-183. 

14, Cf. FONSECA, José Roberto Franco da. “O tribunal penal internacional permanente”, in Revista da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo, vol. 94, 1999, p. 282; e ALLMAND, Warren, “The International Criminal Court 
and the human rights revolution”, in McGill Law Journal, vol. 46, nº 1, nov. 2000, pp. 263-688. 
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julgamento do ex-Kaiser Guilherme Il por ofensa à moralidade 
internacional e à autoridade dos tratados, bem como quando o Tratado 
de Seévres, jamais ratificado, pretendeu responsabilizar o Governo 
Otomano pelo massacre dos armênios. Não obstante algumas críticas 
formuladas em relação às razões de tais pretensões, no sentido de que 
as mesmas não seriam imparciais ou universais, posto que fundadas 
no princípio segundo o qual somente o vencido poderia ser julgado, 
bem como de que estaria sendo desrespeitado o princípio da não- 
seletividade na condução de julgamentos internacionais, o fato 
concreto é que tais critérios foram utilizados, de maneira preliminar, 
pelo Acordo de Londres e pelo Control Council Law nº 10 (instrumento 
da Cúpula dos Aliados), ao estabelecerem o Tribunal de Nuremberg, 
bem como pelo Tribunal Militar Internacional de Tóquio, instituído para 
julgar as violências cometidas pelas autoridades políticas e militares 
japonesas, já no período do pós-Segunda Guerra.!º 

Todas essas tensões internacionais, advindas desde a Primeira Guerra 
Mundial, tornavam, portanto, ainda mais premente a criação de uma 
Justiça Penal Internacional de caráter permanente, notadamente após 
a proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
1948,!º da celebração da Convenção para a Prevenção e a Repressão 
do Crime de Genocídio, no mesmo ano, das quatro Convenções de 
Genebra sobre o Direito Humanitário, em 1949, e de seus dois 
Protocolos Adicionais, de 1977, da Convenção sobre a 
Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes de Lesa 
Humanidade, em 1968 e dos Princípios de Cooperação Internacional 
para Identificação, Detenção, Extradição e Castigo dos Culpáveis de 
Crimes de Guerra ou de Crimes de Lesa Humanidade, em 1973. Em 
1993, a criação de uma corte penal internacional instituída para julgar 
as violações de direitos humanos presentes na atualidade, foi também 
reafirmada pelo parágrafo 92 da Declaração e Programa de Ação de 
Viena, segundo o qual: “A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
recomenda que a Comissão de Direitos Humanos examine a 





15, Cf, por tudo, KASTRUP, Dieter, “From Nuremberg to Rome and beyond: the fight against genocide, war crimes, 
and crimes against humanity”, in Fordham International Law Journal, vol. 23, nº 2, dec. 1999, pp. 404-414; e 
JARDIM, Tarciso Dal Maso, “O Tribunal Penal Internacional e sua importância para os direitos humanos”, in O que 
é o Tribunal Penal Internacional, Brasília: Câmara dos Deputados/Coordenação de Publicações, 2000, pp. 16-17. 
16, Um paralelo do TPI com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, é encontrado no estudo de BOS, Adriaan, 
“Dedicated to the Adoption of the Rome Statute of the International Criminal Court 1948-1998: the Universal 
Declaration of Human Rights and the Statute of the International Criminal Court”, in Fordham International Law 
Journal, vol. 22, nº 2, dec./1998, pp. 229-235. 
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ampliação e a redução 
da de custos. 
acessibilida 

deea 

diminuição 

do seu 

custo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
para diminuir a infecção da 
transmissão vertical do vírus 

HIV. 

- Recomendar asseguração de 
assistência jurídica gratuita as 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
na defesa de seus direitos 
reconhecidos por lei federal, 
estadual e municipal. 


- Criar núcleo específico na 
defensoria pública; 


- Garantir a humanização à luz 
dos Direitos Humanos dos 
profissionais de saúde e 
consequentemente dos serviços 


de saúde pública voltados ao 


atendimento das pessoas 
vivendo com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e 
degenerativas; 

- Modificar a legislação 
previdenciária relativa à LOAS 
no que diz respeito ao critério 
renda para readequar o valor 
médio para a inserção das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
e demais patologias crônicas e 
degenerativas; 

- Apoiar a manutenção e 
ampliação dos serviços de 
atendimento às pessoas vivendo 
com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e 





trabalho em elaboração permanente 


medicamentos anti-retrovirais pelo sistema público de saúde. Todos os anti-retrovirais disponibilizados pelo Ministério da 
Saúde e as orientações para o seu uso são definidas pela Coordenação Nacional de DST e Aids. 


Outra política do Programa é que para garantir um fluxo continuado de distribuição dos ARV foi implementado o Sistema 
Logístico de Medicamentos de Aids. Ainda, para racionalizar os custos e facilitar esse controle logístico, o PN-DST/AIDS 
desenvolveu o SICLOM - Sistema Informatizado de Controle Logístico de Medicamentos que tem como objetivo o controle 
mais efetivo do estoque e do fornecimento aos pacientes; melhoria do sistema de abastecimento; maior garantia do 
fornecimento contínuo dos medicamentos; e agilização das atividades de gerenciamento. 


Mais ainda, o Programa procura estabelecer critérios pré-definidos e revisados pelos Comitês Assessores do Ministério da 
Saúde para o tratamento de indivíduos portadores da infecção pelo HIV e aids, o apoio a instituições de pessoas que vivem 
com o HIV/aids e a projetos de organismos não-governamentais e promover a adoção de estratégias de melhoria da adesão 
ao tratamento anti-retroviral nos serviços de atendimento de portadores de HIV/aids. 


CRIANÇA 


Se você for um portador do HIV e seu filho também, a lei garante a vocês o direito ao auxílio doença, à liberação do fundo 
de garantia (FGTS), à isenção do imposto de renda e a todo tipo de ajuda jurídica necessária. Procure saber do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar de seu município, pois, antes de tudo, seu filho tem os direitos de todas as 
crianças. 


Foram criados, também, Grupos de Investigação de Sífilis Congênita - GISC - em serviços de pré-natal e maternidades que 
detectem casos de sífilis materna e congênita, permitindo, assim, o tratamento adequado e a notificação da doença. O 
Sistema Operacional de Abrangência Nacional - SINAN - é utilizado como instrumento de transferência de dados de 
vigilância da sífilis congênita. 

GESTANTE 


O acesso de todas as gestantes HIV+ ao tratamento com o AZT e outros anti-retrovirais é uma das prioridades da política 
de tratamento da Coordenação Nacional de DST e Aids. Isso permite o aumento da qualidade de vida dessas mulheres e a 
diminuição da transmissão materno-infantil do HIV e da sífilis. Pensando nisso o foi lançado o Projeto Nascer para aumentar 
a cobertura do tratamento da aids e da sífilis nas maternidades brasileiras. 


Destaca-se ainda a integração dos serviços de pré-natal com outros programas de saúde, como programa da mulher, 
criança e adolescente, de agentes comunitários de saúde e de saúde da família; a disponibilização rápida de medicamentos 
e uma medida adicional para redução da transmissão do HIV, com a aquisição de leite artificial para filhos de mães HIV+, 
no intuito de evitar o aleitamento materno e promover o suporte nutricional necessário para essas crianças. 


Projeto Nascer - Maternidades 


O Programa Nacional DST e Aids promoveu nos dias 11 e 12 de março de 2004, na cidade de Brasília, a Oficina de 
Avaliação do Projeto Nascer-Maternidades, com a presença de 130 pessoas. Entre os presentes, figuravam os 
Coordenadores Estaduais e Municipais das ações de prevenção da Transmissão Vertical, Coordenadores Estaduais da Saúde 
da Mulher e representantes das maternidades cadastradas no Projeto Nascer. 

O evento teve como objetivo, identificar as dificuldades encontradas para a implantação/elaboração das estratégias do 
projeto. Os participantes foram divididos em oito grupos (macro-regionais) onde puderam apresentar as experiências 
exitosas que vem sendo realizadas nas várias localidades. Abaixo você pode acessar as apresentações de Vitória da 
Conquista-BA, Santos-SP, Sorocaba-SP, Curitiba-PR, Mato Grosso do Sul-MS e os trabalhos de discussão dos grupos. 
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possibilidade de melhorar a aplicação de instrumentos de direitos 
humanos existentes em níveis internacional e regional e encoraja a 
Comissão de Direito Internacional a continuar seus trabalhos visando 
ao estabelecimento de um tribunal penal internacional”. 

Como resposta a este antigo anseio da sociedade internacional, 
no sentido de estabelecer uma corte criminal internacional de caráter 
permanente, finalmente vem à luz o Tribunal Penal Internacional, pelo 
Estatuto de Roma de 1998. Trata-se da primeira instituição global 
permanente de justiça penal internacional. 

Aprovado em julho de 1998, em Roma, na Conferência Diplomática 
de Plenipotenciários das Nações Unidas, o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional teve por finalidade constituir um tribunal 
internacional com jurisdição criminal permanente, dotado de 
personalidade jurídica própria, com sede na Haia, na Holanda. Foi 
aprovado por 120 Estados, contra apenas 7 votos contrários — China, 
Estados Unidos, Iêmen, Iraque, Israel, Líbia e Quatar — e 21 
abstenções.!” Não obstante a sua posição original, os Estados Unidos 
e Israel, levando em conta a má repercussão internacional ocasionada 
pelos votos em contrário, acabaram assinando o Estatuto em 31 de 
dezembro de 2000. Todavia, a ratificação do Estatuto, por essas 
mesmas potências, tornou-se praticamente fora de cogitação após 
os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001 em Nova York e 
Washington, bem como após as operações de guerra subsequentes 
no Afeganistão e Palestina. Assim foi que em 6 de maio de 2002 e em 
28 de agosto do mesmo ano, Estados Unidos e Israel, respectivamente, 
notificaram formalmente o Secretário-Geral das Nações Unidas de 
que não tinham a intenção de se tornarem partes no respectivo tratado. 

O Estatuto do TPI entrou em vigor internacional em 1º de julho de 
2002, correspondente ao primeiro dia do mês seguinte ao termo do 
período de 60 dias após a data do depósito do sexagésimo instrumento 
de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão junto do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, nos termos do seu art. 126, 8 1º. 

O corpo diplomático brasileiro, que já participava, mesmo antes 
da Conferência de Roma de 1998, de uma Comissão Preparatória 
para o estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, teve 
destacada atuação em todo o processo de criação do Tribunal. E isto 





7, Cf., a propósito, LEE, Roy S. (ed.), The International Criminal Court. The making of the Rome Statute: issues, 
negotiations, results, The Hague: Kluwer Law International, 1999. 
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foi devido, em grande parte, em virtude do mandamento do art. 7º 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição 
brasileira de 1988, que preceitua que “o Brasil propugnará pela 
formação de um tribunal internacional dos direitos humanos”. 

Em 7 de fevereiro de 2000 o governo brasileiro assinou o tratado 
internacional referente ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional,!8 tendo sido o mesmo posteriormente aprovado pelo 
Parlamento brasileiro, por meio do Decreto Legislativo nº 112, de 
06.06.2002, e promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25.09.2002.!? 
O depósito da carta de ratificação brasileira se deu em 20.06.2002, 
momento a partir do qual o Brasil já se tornou parte no respectivo 
tratado. A partir desse momento, por força da norma do art. 5º, 8 2º 
da Constituição brasileira de 1988 (verbis: “Os direitos e garantias 
expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”), o 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional integrou-se ao direito 
brasileiro com status de “norma constitucional”, não podendo 
quaisquer dos direitos e garantias nele constantes ser abolidos por 
quaisquer meios no Brasil, inclusive por emenda constitucional.?º 


2. A regra da responsabilidade penal internacional 
dos indivíduos 


Uma das principais virtudes do Estatuto de Roma de 1998 reside 
na consagração do princípio segundo o qual a responsabilidade 
penal por atos violadores do Direito Internacional deve recair sobre 
os indivíduos que os perpetraram, deixando de ter efeito as eventuais 
imunidades e privilégios ou mesmo a posição ou os cargos oficiais 


18. A assinatura do Brasil ao Estatuto de Roma do TPI foi precedida de belo Parecer da lavra do Prof. Dr. Antônio 
Paulo Cachapuz de Medeiros, atual Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores do Brasil. 

1º, A versão oficial brasileira do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional é encontrada em MAZZUOLI, 
Valerio de Oliveira, Coletânea de Direito Internacional, 2º ed., São Paulo: RT, 2004, pp. 691-745, de onde foram 
coletadas todas as disposições do Estatuto citadas no decorrer deste estudo. 

20, Para um estudo aprofundado dessa interpretação, relativa à incorporação e ao status constitucional dos tratados 
de direitos humanos no ordenamento interno brasileiro, vide MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, Direitos humanos, 
Constituição e os tratados internacionais: estudo analítico da situação e aplicação do tratado na ordem jurídica 
brasileira, São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002, pp. 233-252. 
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que os mesmos porventura ostentem.?! 

Nos termos do art. 25, e parágrafos, do Estatuto, o Tribunal tem 
competência para julgar e punir pessoas físicas, sendo considerado 
individualmente responsável quem cometer um crime da competência 
do Tribunal. Nos termos do Estatuto, será considerado criminalmente 
responsável e poderá ser punido pela prática de um crime da 
competência do Tribunal quem: a) cometer esse crime individualmente 
ou em conjunto ou por intermédio de outrem, quer essa pessoa seja, 
ou não, criminalmente responsável; b) ordenar, solicitar ou instigar a 
prática desse crime, sob forma consumada ou sob a forma de 
tentativa; c) com o propósito de facilitar a prática desse crime, for 
cúmplice ou encobridor, ou colaborar de algum modo na prática ou 
na tentativa de prática do crime, nomeadamente pelo fornecimento 
dos meios para a sua prática; e d) contribuir de alguma outra forma 
para a prática ou tentativa de prática do crime por um grupo de 
pessoas que tenha um objetivo comum. 

O Estatuto de Roma repete a conquista do Estatuto do Tribunal de 
Nuremberg em relação aos cargos oficiais daqueles que praticaram 
crimes contra o Direito Internacional. Nos termos do art. 27,88 12 e 2º, 
do Estatuto de Roma, a competência do Tribunal aplica-se de forma 
igual a todas as pessoas, sem distinção alguma baseada na sua 
qualidade oficial.?? Em particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado 
ou de Governo, de membro de Governo ou do Parlamento, de 
representante eleito ou de funcionário público, em caso algum poderá 
eximir a pessoa em causa de responsabilidade criminal nos termos do 
Estatuto, nem constituirá de per se motivo para a redução da pena. Diz 
ainda o Estatuto que as imunidades ou normas de procedimentos 
especiais decorrentes da qualidade oficial de uma pessoa, nos termos 
do direito interno ou do Direito Internacional, não deverão obstar a 
que o Tribunal exerça a sua jurisdição sobre essa pessoa. 

A consagração do princípio da responsabilidade penal 
internacional dos indivíduos é, sem dúvida, uma conquista da 
humanidade. E esta idéia vem sendo sedimentada desde os tempos 





21, Cf., a propósito, HORTATOS, Constantine P., Individual criminal responsibility for human rights atrocities in 
international criminal law and the creation of a permanent International Criminal Court, Athens: Ant. N. Sakkoulas 
Publishers, 1999. 

22 A respeito do assunto, vide PAULUS, Andreas L., “Legalist groundwork for the International Criminal Court: 
commentaries on the Statute of the International Criminal Court”, in European Journal of International Law, vol. 14, 
nº 4, 2003, pp. 855-858. 
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em que Hugo Grotius lançou as bases do moderno Direito 
Internacional Público. Este grande jurista holandês divergiu, ao seu 
tempo, da noção corrente áquela época — e que ainda mantém alguns 
seguidores na atualidade — de que o Direito Internacional está 
circunscrito tão-somente às relações entre Estados, não podendo dizer 
respeito diretamente aos indivíduos.?? 

O chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos, que 
emerge finda a Segunda Guerra Mundial, vem sepultar de vez esta 
antiga doutrina, que não atribuía aos indivíduos personalidade 
jurídica de direito das gentes. A idéia crescente de que os indivíduos 
devem ser responsabilizados no cenário internacional, em decorrência 
dos crimes cometidos contra o Direito Internacional, aparece bastante 
reforçada no Estatuto de Roma que, além de ensejar a punição dos 
indivíduos como tais, positivou, no bojo de suas normas, ineditamente, 
os princípios gerais de direito penal internacional (arts. 22 a 33), bem 
como trouxe regras claras e bem estabelecidas sobre o procedimento 
criminal perante o Tribunal (arts. 53 a 61). Tal acréscimo vem suprir 
as lacunas deixadas pelas Convenções de Genebra de 1949, que 
sempre foram criticadas pelo fato de terem dado pouca ou quase 
nenhuma importância às regras materiais e processuais da ciência 
jurídica criminal. 

Nos termos do art. 58, 8 1º, alíneas a e b, do Estatuto, a todo 
momento após a abertura do inquérito, o Juízo de Instrução poderá, 
a pedido do Promotor, emitir um mandado de detenção contra uma 
pessoa se, após examinar o pedido e as provas ou outras informações 
submetidas pelo Promotor, considerar que existem motivos suficientes 
para crer que essa pessoa cometeu um crime da competência do 
Tribunal e a detenção dessa pessoa se mostra necessária para garantir 
o seu comparecimento no Tribunal, assim como garantir que a mesma 
não obstruirá, nem porá em perigo, o inquérito ou a ação do Tribunal. 
O mandado de detenção também poderá ser emitido, se for o caso, 
para impedir que a pessoa continue a cometer esse crime ou um crime 
conexo que seja da competência do Tribunal e tenha a sua origem 
nas mesmas circunstâncias. 

Parece lógico que, para a efetivação e garantia da Justiça Penal 
Internacional, deva ter o TPI poderes para determinar que os 





TT oO 
28, Cf. CACHAPUZ DE MEDEIROS, Antônio Paulo. “O Tribunal Penal Internacional e a Constituição brasileira”, in O que 
é o Tribunal Penal Internacional, Brasília: Câmara dos Deputados/Coordenação de Publicações, 2000, pp. 12-13. 
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acusados da prática de crimes reprimidos pelo Estatuto sejam 
colocados à disposição do Tribunal para ulterior julgamento. Seria 
de todo inútil a criação de um Tribunal Penal Internacional se não 
houvessem meios jurídicos e eficazes para arrestar os acusados, 
compelindo-os a comparecer em juízo para julgamento. 

Para o êxito dessas finalidades, o Estatuto prevê um regime de 
cooperação entre os seus Estados-partes. Nos termos do seu art. 
86, os Estados-partes deverão cooperar plenamente com o 
Tribunal, no inquérito e no procedimento criminal, em relação 
aos crimes de sua competência. Tais Estados, diz o art. 88, deverão 
assegurar-se de que o seu direito interno prevê procedimentos 
que permitam responder a todas as formas de cooperação 
especificadas no Estatuto. 

A colaboração dos Estados, portanto, é fundamental para o êxito 
do inquérito e do procedimento criminal perante o Tribunal. Tais 
Estados devem cooperar com o Tribunal da forma menos 
burocrática possível, atendendo ao princípio da celeridade. 

As eventuais imunidades ou privilégios especiais que possam ser 
concedidos aos indivíduos em função de sua condição como 
ocupantes de cargos ou funções estatais, seja segundo o seu direito 
interno, seja segundo o Direito Internacional, não constituem 
motivos que impeçam o Tribunal de exercer a sua jurisdição em 
relação a tais assuntos. O Estatuto elide qualquer possibilidade 
de invocação da imunidade de jurisdição por parte daqueles que 
cometeram crimes contra a humanidade, genocídio, crimes de 
guerra ou de agressão. Assim, de acordo com a sistemática do 
Direito Penal Internacional, não podem os genocidas e os 
responsáveis pelos piores crimes cometidos contra a humanidade 
acobertar-se da prerrogativa de foro, pelo fato de que exerciam 
uma função pública ou de liderança à época do delito. 


Os Estados-partes no TPI terão, doravante, um papel importante 
no que tange à compatibilização das normas do Estatuto de Roma 
— respeitando o dever consuetudinário insculpido com todas as 
letras no art. 27 da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados, de 1969, segundo o qual um Estado-parte em um tratado 
internacional tem a obrigação de cumpri-lo de boa-fé —, no sentido 
de fazer editar a normatividade interna infraconstitucional 
necessária para que o Estatuto possa ser eficazmente 
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implementado e não se transforme em letra morta, sob pena de 
responsabilização internacional. 


3. Perspectivas para os direitos humanos e para a 
Justiça Penal Internacional no Século XXI 


Por tudo o que foi visto acima, parece nítida a relevância do Tribunal 
Penal Internacional para a proteção internacional dos direitos humanos 
e para a efetivação da Justiça Penal Internacional em plano global. 

Sem dúvida alguma, a instituição do TPI é um dos fatores principais 
que marcarão a proteção internacional dos direitos humanos e as 
ciências criminais no século XXI. Primeiro, porque desde os Tribunais 
de Nuremberg e Tóquio, um sistema internacional de justiça pretende 
acabar com a impunidade daqueles que violam o Direito Internacional, 
em termos repressivos (condenando os culpados) e preventivos (inibindo 
a tentativa de repetição dos crimes cometidos).?* Segundo, porque visa 
sanar as eventuais falhas e insucessos dos tribunais nacionais, que muitas 
vezes deixam impunes seus criminosos, principalmente quando estes 
são autoridades estatais que gozam de ampla imunidade, nos termos 
das suas respectivas legislações internas. Terceiro, porque evita a 
criação de tribunais ad hoc, instituídos à livre escolha do Conselho de 
Segurança da ONU, dignificando o respeito à garantia do princípio 
do juiz natural, ou seja, do juiz competente, em suas duas vertentes: a 
de um juiz previamente estabelecido e a relativa à proibição de juízos 
ou tribunais de exceção, criados ex post facto. Quarto, porque cria 
instrumentos jurídico-processuais capazes de responsabilizar 
individualmente as pessoas condenadas pelo Tribunal, não deixando 
pairar sobre o planeta a vitória da impunidade. E, finalmente, em 
quinto lugar, porque institui uma Justiça Penal Internacional que contribui, 
quer interna quer internacionalmente, para a eficácia da proteção dos 
direitos humanos e do direito internacional humanitário.?* 

À consagração do princípio da complementaridade, segundo 
o qual a jurisdição do TPI é subsidiária às jurisdições nacionais 
(salvo o caso de os Estados se mostrarem incapazes ou sem 


24, Cf. Human Rights Watch world report 1994: eventos of 1993, Human Rights Watch, New York, 1994, p. XX. 
25, Cf. por tudo, Lawyers Comittee for Human Rights, “Establishing an International Criminal Court: major unresolved 
issue in the draft Statute”, New York: LCHR, Briefing Series, vol. |, n.º 1, aug./1996. 
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disposição em processar e julgar os responsáveis pelos crimes 
cometidos), contribui sobremaneira para fomentar os sistemas 
jurídicos nacionais a desenvolver mecanismos processuais 
eficazes, capazes de efetivamente aplicar a justiça em relação 
aos crimes tipificados no Estatuto de Roma, que passam também 
a ser crimes integrantes do direito interno dos Estados-partes 
que o ratificaram. 

Não existe restrição ou diminuição da soberania para os países 
que já aderiram, ou aos que ainda irão aderir, ao Estatuto de 
Roma. Ao contrário: na medida em que um Estado ratifica uma 
convenção multilateral como esta, que visa trazer um bem estar 
que a sociedade internacional reivindica há anos, ele não está 
fazendo mais do que, efetivamente, praticando um ato de 
soberania, e o faz de acordo com a sua Constituição, que prevê 
a participação dos poderes Executivo e Legislativo (no caso 
brasileiro: CF, arts. 84, inc. Vlll e 49, inc. |, respectivamente) no 
processo de celebração de tratados internacionais.?é 


4. Conclusão 


A Justiça Penal Internacional, portanto, chega ao mundo em 
boa hora, para processar, julgar e punir os piores e mais cruéis 
violadores dos direitos humanos que possam vir a existir, 
reprimindo aqueles crimes contra o Direito Internacional de que 
nos queremos livrar, em todas as suas vertentes. Será esta Justiça 
Penal Internacional a responsável pela construção de uma 
sociedade internacional justa e digna, baseada nos princípios 
da igualdade e da não discriminação, que são o fundamento da 
tutela internacional dos direitos humanos.” 

O papel do Tribunal Penal Internacional para o futuro da 
humanidade, portanto, é importantíssimo no sentido de punir e 
retirar do convívio coletivo mundial os responsáveis pela prática 


26, Para estudo aprofundado da prática de celebração de tratados no Brasil, vide MAZZUOLI, Valerio de Oliveira, 
Tratados internacionais: com comentários à Convenção de Viena de 1969, 2º ed., cit., especialmente pp. 265-356. 
27, Vide, com detalhes, BASSIOUNI, M. Cherif, “Enforcing human rights through International Criminal Law and 
through an International Criminal Tribunal,” in HENKIN, Louis & HARGROVE, John Lawrence (eds.), Human rights: 
an agenda for the next century, Washington, D.C.: American Society of International Law, 1994. 
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dos piores e mais bárbaros crimes cometidos no planeta, em 
relação aos quais não se admite esquecimento. É o instrumento 
único que reafirma a fé nos direitos humanos fundamentais 
protegidos e na dignidade e valor da pessoa humana. É, portanto, 
esse resgate da cidadania mundial que se quer ver acontecer, 
mais nada! 
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EL MOVIMIENTO DE DERECHOS HUMANOS EN LA ARGENTINA Y LA LUCHA CONTRA LA 
IMPUNIDAD: LA ESTRATEGIA DEL “ESCRACHE”. 


Alejandro Medici! 


Resumen 


El Movimiento de Derechos Humanos en Argentina ha sido dinamizado en los últimos afios por la for- 
mación de la organización H.1.J.0.S (Hijos contra la Impunidad por la Justicia contra el Olvido y el Silencio) 
formada por hijos de desaparecidos durante la dictadura militar, que han fortalecido el reclamo del movimiento 
para obtener juício y castigo a los culpables de graves violaciones de derechos humanos. 


La lucha por la construcción social de la verdad y la justicia se ha visto renovada y motorizada por la 
puesta en escena, por parte de H..J.O.S y otras organizaciones de derechos humanos, de una estrategia de pro- 
testa no violenta consistente en la realización de actos de desobediencia civil, conocidos como “escraches”, 
tendientes a lograr la condena social de los represores impunes, actualmente confundidos, como ciudadanos 
ordinarios, con el resto de la sociedad, y reclamar la condena legal de los mismos, vedada por las leyes de Punto 
Final, Obediencia Debida y los Indultos. 


Se trata entonces, de analizar las posibilidades y límites de esta estrategia desde el punto de vista del 
“derecho alternativo”, la resistencia a la opresión, y los procesos de democratización. 


Abstract 


The Human Rights Movement in Argentina has improved in the last few years with the formation of the 
organization H.L.J.O.S. (Children Against Impunity for Justice Against Forgetfulness and Silence), formed by 
people whose parents went missing during the military dictatorship. Those people have strengthened the propa- 
ganda of the movement seeking judgement and punishment for those involved with the crimes of human rights 
violations. 


The struggle for the social construction of truth and of justice has been renewed and gained momentum 
through unleashing, by H.L.J.O.S. and other human rights organizations, a strategy of non-violent protests con- 
sisting in the accomplishment of civil disobedience acts known as " escraches ". They are designed to obtain 
social condemnation of the unpunished repressors, now disguised as common citizens among the rest of the 
society, besides claiming for legal actions against them, which is forbidden by the laws: “Ponto Final “ and 
“Obediencia Debida” and by indults. 


Therefore, the main subject of this paper is to analyze the possibilities and the limits of this strategy 
from the point of view of the “alternative law”, of the resistance to the oppression and of the democratization 
processes. 


Introducción 


El presente trabajo tiene por objetivo analizar la forma en que, en la Argentina actual, se plantea el an- 
tagonismo en torno a la construcción social de la memoria. 


En ese conflicto, el Movimiento de Derechos Humanos, se ha constituido, a través de sus diversas or- 
ganizaciones, y desde sus orígenes, que situamos en la tristemente célebre dictadura militar iniciada en 1976, en 
la voz de la amplia mayoría social que identifica la impunidad y la ausencia de juício y castigo a los responsa- 
bles de violaciones de derechos humanos, como uno de los condicionantes congénitos del proceso de democrati- 
zación iniciado en 1983. 


Lo caracterizamos entonces, como un movimiento no violento, que ha desarrollado con el tiempo un 
amplio espectro de organismos de derechos humanos más o menos funcionalmente especializados y que cuenta 





, Abogado. Profesor de Derecho Político. (Universidad Nacional de La Plata. Argentina). Doctorando en Derechos Humanos y 
Desarrollo. (U.P.O .Sevilla). Maestrando en Ciencias Políticas (U.Nº.L.P) y en Teorías Críticas del Derecho y la Democracia en 
Iberoamérica. (Universidad Internacional de Andalucia). 
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con un amplio repertorio de acciones institucionales, a las cuales se ha agregado una modalidad de resistencia 
civil no violenta. Se trata del “escrache”, forma de protesta contra la impunidad y reclamo de justicia iniciado 
por H.IJ.O.S. (Hijos contra la Impunidad por la Justicia contra el Olvido y el Silencio), formada por hijos de 
desaparecidos. 


Esta agrupación, se inscribe en el núcleo dinâmico del Movimiento de Derechos Humanos que, desde la 
propia dictadura hasta la actualidad, está constituido por las organizaciones que nuclean a los familiares de des- 
aparecidos, (Madres y Abuelas de Plaza de Mayo, a las que ahora se suma H.1.J.0.S), en torno a la necesidad de 
verdad y justicia en el proceso de construcción social de la memoria. 


Se trata entonces de analizar la renovación del movimiento que supuso la aparición de HIJ.O.S. y la 
estrategia de desobediencia civil popularizada como “escrache”, y sus posibilidades y límites en el contexto de 
democratización, para conseguir sus objetivos. 


Centraremos nuestro análisis en sus estrategias de acción directa, (resistencia), de desobediencia al de- 
recho, paso necesario para ilustrar un concepto histórico y contextual de derechos humanos, como “procesos de 
apertura y consolidación de espacios de lucha por la dignidad humana”, en el entendimiento que esos derechos 
no se agotan en el momento de su reconocimiento y garantia formal por el orden jurídico estatal, sino que impli- 
can un proceso de expresión de necesidades materiales o culturales radicalizadas, por los sujetos sociales que 
experimentan sus condiciones de vida como opresivas y estructuralmente violentas y que devienen entonces 
“comunidades de necesidad”. 


Por lo tanto, este concepto de derechos humanos que tomamos como punto de partida, implica recupe- 
rar del silencio y los márgenes del discurso político y jurídico, el concepto de resistencia a la opresión, en con- 
textos de injusticia social y democratización débil como el argentino, y caracterizar las modalidades de acción 
directa de los movimientos sociales como manifestaciones de dicho concepto. 


Con este fin, este trabajo se inscribe dentro de un proyecto de más largo alcance, que por medio de la 
yuxtaposición del análisis de distintos tipos de conflictos sociales, protagonizados por movimientos sociales 
diversos, que recurren a estrategias de acción directa ilegales pero legítimas, pretende demostrar la vigencia de 
los conceptos de resistencia y de opresión en la región. 


1. Antecedentes 


La última dictadura militar en Argentina, autodenominada “Proceso de Reorganización Nacional” tuvo 
como objetivo modificar todo el sistema de relaciones sociales. Para lograrlo demolió el tejido asociativo y las 
organizaciones populares. El terrorismo de estado significó no solamente enfrentar a las organizaciones guerri- 
lleras sino a toda forma de participación popular en las escuelas y barrios, a cualquier expresión no conformista 
en las artes y la cultura, en síntesis a la posibilidad misma de cuestionamiento a la autoridad. 


La implantación del estado del terror permitió la desaparición de miles de personas, el desmantelamien- 
to de los sindicatos, la proscripción de los partidos políticos, la censura de los medios de comunicación y de las 
expresiones artísticas y culturales, además del funcionamiento de más de 200 centros de detención clandestina y 
el exterminio de prisioneros políticos. 


Esta estrategia estaba puesta al servicio del plan económico de Martinez de Hoz y derivó en la confor- 
mación de los grandes grupos económicos, que además de grandes ganancias obtuvieron una concentración del 
poder económico como nunca antes se habia producido en la historia de la Argentina moderna. 


El golpe de estado de 1976 no estuvo destinado solamente a poner la casa en orden. Los militares recu- 
rrieron desde el primer momento a una dictadura, porque fue el régimen político más adecuado para realizar 
profundas y drásticas transformaciones en la economía, en la sociedad y en la política, acallando por medios 
represivos las voces de protesta de la sociedad. 


Como sostuvo el propio Ministro de Economía de la dictadura José Alfredo Martínez de Hoz, “Para 
llevar a cabo este objetivo era necesario modificar las estructuras de la economía argentina, tanto en el sector 
público como en el privado. El cambio propuesto era muy profundo; no bastaba con un simple proceso de orde- 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
degenerativas, garantindo os 
recursos necessários à atenção 
integral tanto no 

acompanhamento 
multidisciplinar e quanto ao 
fornecimento dos medicamentos 
necessários à sobrevivência e à 
qualidade de vida das pessoas, 
dos diferentes níveis de 
governo, de acordo com as 
pactuações do SUS. 

- Solicitar compromisso dos 


governos municipais e estaduais 
para que seja garantido às 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 


o fornecimento continuado dos 
medicamentos complementares 
para infecções oportunistas e 
efeitos colaterais; 

- Garantir o compromisso dos 
governos estaduais e municipais 
para que seja efetivado as 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
o fornecimento continuo dos 
medicamentos complementares 
para infecções oportunistas e 
DSTs. 

- Aumentar o número de leitos 
hospitalares nos hospitais de 
referência em HIV/AIDS; 

- Lutar pela desburocratização e 
melhoria da verba do SUS para 
prevenção à infecção e 


trabalho em elaboração permanente 


MEDICAMENTOS 


A epidemia de aids no mundo é assunto que deve ser debatido constantemente; principalmente quando se pensa em 
respostas para a melhora no tratamento e na assistência aos portadores do HIV e da aids. 


O Brasil é um dos primeiros países a adotar políticas de saúde significativas para a melhoria ao atendimento dos portadores 
do HIV/aids. Dentre essas políticas, destaca-se o acesso universal e gratuito da população aos medicamentos usados no 
tratamento das pessoas com aids. 


No início da década de 90, foi iniciada a política de distribuição universal e gratuita de anti-retrovirais. Atualmente, mais de 
140 mil pacientes estão em tratamento com os 15 anti-retrovirais distribuídos pelo Sistema Unico de Saúde. 


E como resultado desse acesso, observa-se no País redução significativa da mortalidade e do número de internações e 
infecções por doenças oportunistas. O governo brasileiro poupa com internações e investe cada vez mais na produção local 
dos genéricos. Fato que torna viável e eficiente o acesso universal e gratuito ao tratamento anti-retroviral. 


PRODUÇÃO DE GENÉRICOS 


A produção nacional de medicamentos anti-retrovirais (ARV) é fator essencial para a viabilidade da distribuição universal e 
gratuita dessas drogas para as pessoas que vivem com a aids. 


Essa produção teve início em 1993, com a fabricação da zidovudina (AZT). No ano seguinte, o LAFEPE - Laboratório do 
Estado de Pernambuco - deu início à produção de mais 7 medicamentos. Existem hoje no Brasil vários outros laboratórios 
que produzem os ARV, como Far-Manguinhos/FIOCRUZ, Fundação para o Remédio Popular/SP, Instituto Vital Brasil/RJ e 
outros. O Far-Manguinhos produz, aproximadamente, 40%, ou melhor, 6 dos ARV utilizados no Brasil, sendo todos 
aprovados em testes de bioequivalência e, portanto, licenciados como droga genérica. Os 8 anti-retrovirais produzidos no 
Brasil são a didanosina (ddI), a lamivudina (3TC), a zidovudina (AZT), a estavudina (d4T), a zalcitabina (ddC), o indinavir, 
a nevirapina e a associação AZT+3TC em um mesmo comprimido. 


Atualmente, os gastos do governo com a importação de ARV chegam a cerca de R$ 610 milhões. E se não fosse possível a 
fabricação nacional dos 8 medicamentos já mencionados, os gastos poderiam atingir R$ 1.325 bilhões, fator que tornaria o 
programa de distribuição universal e gratuita inviável. 


A diminuição de custos na importação dos medicamentos ARV e o acesso dos pacientes à terapia anti-retroviral reflete 
diretamente na melhora da qualidade de vida dos portadores do HIV/aids. Houve redução de aproximadamente 50% do 
número de óbitos no Brasil, entre os anos de 1995 a 2001, e queda de 80% nas internações hospitalares por doenças 
oportunistas ou sintomas graves da aids, o que gerou uma economia substancial de recursos. 


Números 

O acesso universal e gratuito aos medicamentos anti-retrovirais é política prioritária do Programa Nacional de DST e Aids. 
Atualmente, existem mais de 140 mil pacientes em tratamento com anti-retrovirais, o que representa cerca de 100% das 
pessoas notificadas com aids. 


O Brasil distribui 15 medicamentos anti-retrovirais na rede pública de saúde. Sendo que 8 desses são produzidos 
nacionalmente. Fato que reduz sensivelmente os gastos com a importação de ARV. Em 2000, foram gastos US$ 303 
milhões com medicamentos para atender uma média de 100 mil pacientes. Em 2001, os gastos foram de US$ 235 milhões 
para atender uma média de 105 mil pacientes. Já em 2002, foram gastos US$ 167 milhões para tratar 119 mil 500 
pacientes. Ainda, 39% dos recursos são gastos com medicamentos produzidos nos laboratórios nacionais e 61% com 
medicamentos importados no ano de 2002. 


Outro fator importante é a queda da mortalidade por aids e do número de internações em hospitais públicos. Houve, entre 
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namiento, sino que había que transformar normas y marcos institucionales, administrativos y empresariales; 
políticas, métodos, hábitos y hasta la misma mentalidad...”? 


Las consecuencias económicas y sociales de la dictadura no han hecho más que prolongarse y reprodu- 
cirse en el tiempo como un condicionante al desenvolvimiento de la democracia. 


Lograr esa reestructuración de la sociedad, dependia de una condición previa, la eliminación física de 
una generación de militantes de las organizaciones populares, y todos aquellos partícipes de los âmbitos sociales 
que pudieran suponer focos de resistencia, contestación, o simplemente fueran peligrosos desde la ideologia del 
régimen militar. 


Para eso, y bajo la cobertura ideológica de la Doctrina de la Seguridad Nacional, se pudo en marcha un 
plan sistemático, cuyas bases fueron expuestas en la investigación de la Comisión Nacional sobre la Desapari- 
ción de Personas (CONADEP), conocida como “Nunca Más”.* 


En ese contexto, desde el mismo día del golpe de estado la dictadura clausuró las prácticas políticas e 
implementó sistemática y metódicamente la represión, se produjo la desarticulación y parálisis del conjunto de la 
sociedad. 


En los primeros meses, la magnitud de la represión, la ausencia de denuncias o acciones por parte de los 
partidos, sindicatos, iglesia, y de la prensa, colocaron a la sociedad en una situación de indefensión completa. El 
estupor y el miedo paralizantes se vieron reforzados por la amenaza pública del régimen dictatorial. La interpe- 
lación-constitución del enemigo genérico en el discurso de la dictadura era coherente con la implementación 
planificada y masiva del terrorismo de estado contra la sociedad. 


; . z 26 E 

Poco a poco, y ante la magnitud del terror, la sociedad empezó a responder y a resistir”, a superar el si- 
lencio, y así comenzó a formarse el Movimiento de los Derechos Humanos (MDH). Primero fueron denuncias 
aisladas, búsquedas individuales. Luego un conjunto de organismos de derechos humanos comenzaron a hacer 





2 Martinez De Hoz, J., Bases para una Argentina moderna, 1976-1981, Buenos Aires, 1981. Cit. en Dussell, |., Finocchio, S., 
Gojman, S. Haciendo memoria en el país de nunca más. EUDEBA. Buenos Aires.1997.p.19 

º Basta mencionar algunas cifras: desde 1976 la pobreza aumentó. En 1974 el porcentaje de hogares que no llegaban a com- 
prar la canasta mínima de subsistencia era del 4%, en los siguientes afios se elevó llegando casi al 15%. Desde 1976 la parti- 
cipación de los trabajadores en la riqueza del país cayo del 49% al 31%, en beneficio de los sectores de mayor poder. Desde 
1976 el producto bruto interno per cápita, la inversión y la productividad cayeron y aumentaron la desocupación y la subocupa- 
ciónº. Las consecuencias económicas y sociales del Proceso de Reorganización Nacional, pueden resumirse de la sgte. forma: 
1-el aumento del endeudamiento externo (el estado se hizo cargo por decisión del entonces Presidente del Banco Central de la 
República Argentina, Domingo Cavallo (luego Ministro de Economía de Carlos Menem), a través de una simple Circular de 
dicha entidad, de las deudas de los bancos y “estatizó” la deuda externa, que había sido contraída principalmente por grandes 
grupos económicos, socializando pérdidas y privatizando las ganancias. 2-Una fuerte concentración del poder económico y del 
poder de decisión en unos treinta grupos económicos y cien empresas transnacionales. 3-Un proceso de desindustrialización 
que reemplazó la producción por la especulaciónº. Fuente: Aspiazu, D. y Notcheff, Hugo. El desarrollo ausente, Flacso-Tesis- 
Norma, Buenos Aires, 1994. 

* En relación al número de víctimas de la represión, cabe afirmar que no es posible conocer el número exacto. Según la 
CONADEP, por cada desaparición denunciada y testificada ante ella quedaron aproximadamente dos casos sin denunciar. A 
esta hipótesis alude la cifra de 25.000 a 30.000 desaparecidos. La Asamblea Permanente por los Derechos Humanos (APDH), 
sostiene que por cada dos casos denunciados, quedó uno sin denunciar, lo cuál daría un total aproximado de 15.000 personas 
víctimas de la represiónº. Por su parte, el Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS) sostiene que por cada denuncia formal 
de desaparición forzada existe otra sin efectuar. Lo cuál daría un total aproximado de 20.000 víctimas de la represiónº. Entre 
estos desaparecidos figuran 500 nifos, de los cuales, 220 están documentados y hasta el momento se han encontrado 60. Ver 
|. Dussell, S. Finocchio, S. Gojmanº. Op. cit. pp. 104-105. De todas formas, el horror no es cuestión de estadísticas. Un solo 
desaparecido estaría mostrando una situación insoportable. 

é “Primero mataremos a todos los subversivos, luego mataremos a sus colaboradores, después...a sus simpatizantes, ense- 
guida...a aquellos que permanecen indiferentes y finalmente mataremos a los tímidos” General Ibérico Saint Jeanº. Gobernador 
de la Provincia de Buenos Aires. Mayo de 1977. Citado en: Vázquez E. La última. PRN: Origen, apogeo y caída de la dictadura 
militar. EUDEBA. Buenos Aires.1985. “Un terrorista no es solamente alguien con un revólver o con una bomba, sino también 
cualquiera que difunde ideas que son contrarias a la civilización occidental y cristiana”. General Jorge R. Videla. The Times, 
Londres, 4 de enero de 1978. Cit. en Freund, M. L. The law and the human rights. Worldview. Mayo 1979. Apud. Dussel. Finoc- 
chio. Gojmanº. Ibid. pp.40-41. 

8 Además de la actividad de las madres y familiares de las víctimas, cabe destacar los espacios de resistencia posible y ejerci- 
da generalmente por medio de lenguajes oblicuos, que se fueron abriendo a partir del vacío de mediaciones políticas: desde la 
cultura, la juventud, la literatura y los medios gráficos. 

Ver. Masiello, F. La Argentina durante el proceso: las múltiples resistencias de la cultura. En: Varios Autores. Ficción y política. 
La narrativa Argentina durante la dictadura militar. Alianza. Buenos Aires. 1987. Vila, P. Rock nacional. Crónicas de la resisten- 
cia juvenil. En Jelin, E. (comp.). Los nuevos movimientos sociales. Mujeres. Rock nacional. Derechos humanos. Obreros. Ba- 
rrios. Centro Editor de América Latina. Buenos Aires.1989. 
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denuncias públicas en el país y en el exterior. La mayoría de estos organismos se fundaron como consecuencia 
de la represión. Otros eran anteriores a la dictadura.” 


En orden cronológico: La Liga Argentina por los Derechos del Hombre fue fundada en 1937 por un 
grupo de abogados defensores de presos políticos. Después de la creación de las Naciones Unidas adoptó su 
Declaración Universal de los Derechos Humanos como inspiración fundamental. 


El Servicio Paz y Justicia, (SERPAJ), trabaja en Argentina desde 1974, con la coordinación general pa- 
ra América Latina de Adolfo Pérez Esquivel (Premio Nobel de la Paz 1980). Se define como un “organismo 
ecuménico, de inspiración cristiana” que “toma opción de compromiso con los pobres, oprimidos y dominados 
en la búsqueda de justicia, liberación y superación de las dominaciones”. 


La Asamblea Permanente Por los Derechos Humanos, (APDH), se fundó en 1975 como respuesta al 
accionar de la Triple A (Alianza Anticomunista Argentina, grupo paramilitar que inició la represión un tiempo 
antes del golpe de estado). 


El Movimiento Ecuménico por los Derechos Humanos se conformó en febrero de 1976 con la partici- 
pación de religiosos y laicos acompafiados por obispos de las iglesias católicas y protestantes, entre ellas la Igle- 
sia Evangélica Metodista Argentina, el Obispado de Quilmes de la Iglesia Católica y la Iglesia Evangélica Lute- 
rana Unida. 


Las Madres de Plaza de Mayo, fueron fundamentales en la articulación, conformación de la identidad y 
visibilidad del Movimiento en aquellos afios. Surgieron originariamente como un grupo de 14 mujeres, de entre 
40 y 60 afios, que se conocieron en el incesante trajinar en busca de sus hijos y decidieron manifestar su dolor y 
exigir la “aparición con vida” frente a la casa de gobierno. Rodeando la Pirâmide de Mayo establecieron lazos, 
(como estaban prohibidas las manifestaciones la policia las obligaba a “circular”), iniciaron una solitaria y pací- 
fica resistencia frente a la brutalidad del poder, crecieron en número y experiencia. En julio de 1976, ya eran 
más de 150 madres. 


Familiares de Desaparecidos y Detenidos por Razones Políticas surgió en 1976, con familiares que en 
la búsqueda fueron encontrândose en las cárceles o en trâmites en diversos juzgados, comisarías, cuarteles mili- 
tares, y el Ministerio del Interior. 


Las Abuelas de Plaza de Mayo se constituyeron en Octubre de 1977, encaminadas a la búsqueda de los 
nifios desaparecidos (nacidos en cautiverio o secuestrados junto a sus padres), para restituírlos a sus legítimas 
familias. 


El Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS), se formó en Marzo de 1980, como desprendimiento 
de la APDH, con un programa de apoyo jurídico y sistematización de la documentación que sirvió de apoyo a 
las denuncias por violaciones de derechos humanos. 


Las Madres de Plaza de Mayo-Línea Fundadora, se escindieron del grupo original en octubre de 1986. 
Con el início del proceso de democratización, un grupo de madres consideró que los interlocutores y formas de 
lucha en la búsqueda de verdad y justicia habían cambiado. 


Los Hijos por la Identidad, la Justicia, contra el Olvido y el Silencio (H.1.J.0.S) constituyeron una re- 
novación generacional y práctica del Movimiento de Derechos Humanos, formado en 1995 a partir de un núcleo 
de 70 hijos de desaparecidos, cuya génesis, formas de acción, posibilidades y límites analizaremos más adelante. 


Poco a poco, el Movimiento de Derechos Humanos se fue haciendo eje de la oposición al gobierno mi- 
litar. Los valores fundamentales sobre los que actuó y se identificó: vida, verdad, justicia plantearon una exigen- 
cia ética de fundamentos humanitarios. A partir de ahí, el movimiento abrió una instancia desde la cual reflexio- 
nar sobre los modos de hacer política y las instancias de construcción de poder y hegemonia. 


Ante el horror, reivindicó la defensa de la vida construyendo desde el vamos una relación negativa con 
el poder dictatorial. Este antagonismo se manifestó en una dimensión expresiva, no instrumental de la política, 
que adolecía de propuestas concretas de transformación social, ya que fue una experiencia defensiva frente a la 





i Sondéreguer, M. Aparición con Vida. El movimiento de derechos humanos en Argentina. En Jelin, E. Ibid. p.158. 
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agresión masiva de derechos humanos básicos. Pero al mismo tiempo, y tal vez por eso, se transforma en el 
mayor polo de aglutinación de oposición al régimen militar, al cuestionar su posibilidad misma de legitimidad 


El Movimiento de los Derechos Humanos instaló su espacio de lucha en la brecha en el discurso de la 
dictadura que se autocalificó como custodia de los valores “occidentales y cristianos”, frente a la subversión y la 
realidad del terrorismo de estado.” Desde esa brecha, y con su reclamo por la vida, el MDH invalidó el funda- 
mento mismo de la guerra contra el "enemigo interno”. 


Reconstruyó la cadena de la memoria, al invocar la lucha (no única ni principalmente armada), del mo- 
vimiento popular que había sido derrotado. De ahí el protagonismo de los familiares no solamente en la deman- 
da de vida, sino en la revalorización de esa vida y el sentido de la lucha frente a la interpelación por el gobierno 
militar como “subversivos”. 


La creciente visibilidad del MDH y su capacidad de articular a otros sectores, planteó desde el principio 
una resistencia a la institucionalización de la dictadura. Aquello que aparecia como justificación de su legitimi- 
dad, era al mismo tiempo razón de su ilegitimidad. La defensa de los derechos humanos desnudó entonces la 
lógica de la dominación, en una situación en que la acción se desplazaba de la política partidaria y sindical des- 
articuladas a la sociedad civil misma, expresada en los familiares de desaparecidos. 


La recuperación de la capacidad de actuar en común y de resistir se puso en marcha a partir del lazo 
familiar básico, el antagonismo social planteado por el MDH entre la práctica masiva de la desaparición forzada 
y el reclamo de “aparición con vida” condensó el sentido de la lucha y operó en dos dimensiones: 


a) Afirmando y reconstruyendo la memoria social. 
b) Generando un proyecto implícito hacia el futuro. 


La defensa y reivindicación de los DH reveló la naturaleza del régimen político, al mismo tiempo que 
proyectó los derechos en el horizonte. Los DH ya no son aquello que está antes y hay que respetar, sino aquello 
que está después y hay que construir. 


A partir de 1981/1982, y en especial luego del fracaso del intento continuista que supuso la Guerra de 
Malvinas, creció la oposición política y sindical y el MDH que había sido una voz solitaria en la resistencia no 
violenta al régimen militar en su etapa más dura, fué cediendo poco a poco el espacio central a los actores políti- 
cos y sociales más tradicionales que asumieron la construcción del proceso de transición democrática. 


Con las elecciones del 30 octubre de 1983, se inició la etapa democrática y el MDH debió redefinir sus 
relaciones con la sociedad, el sistema político y el estado. De todas formas la consigna acufiada en la época de la 
dictadura “La paz es fruto de la justicia. Sin verdad no habrá libertad ni democracia”, siguió siendo una medida 
crítica de los límites del proceso de democratización postdictatorial. 


2. La Construcción Social de la Memoria y el Olvido 


El tiempo es una dimensión de la experiencia humana que se organiza históricamente a través de un 
factor esencial: el conjunto de comportamientos, actitudes, tomas de posición o de oposición de los distintos 
sectores de la sociedad, que desembocan en la memoria o en el olvido. 


La memoria tiene entonces, un carácter social y compartido. Aun cuando involucre un proceso perso- 
nal, individual, éste se basa en interacciones con otros, ya sean personas, objetos, palabras dichas por alguien. Es 
una construcción activa: nunca repetición exacta de algo pasado, sino una reconstrucción que cada uno realiza 
dependiendo de su historia, sus disposiciones, del momento y del lugar en que se encuentra. 





8 La división que produjo la dictadura entre amigos y enemigos, la construcción de un enemigo genérico e invisible bajo las 
coordenadas ideológicas de la DSN, supusieron un ejemplo típico del mecanismo que Franz Hinkelammert ha calificado como 
“inversión ideológica de los derechos humanos”. En nombre de los derechos humanos “occidentales y cristianos”, se trazó la 
línea entre amigos y enemigos, y se agredió al enemigo que carecia de todo derecho humano. En consecuencia, se legitimó el 
terror implementado sistemáticamente desde el estado. Podría decirse que si el terrorismo de estado sólo fue posible después 
de producir la inversión ideológica de los derechos humanos, a través de su resistencia pacífica y su empehio por recuperar la 
memoria de la vida y corporalidad de las víctimas, el MDH volvió a poner la cuestión de los Derechos Humanos sobre sus pies. 
Ver Hinkelammert, Franz. Democracia y totalitarismo. DEI. San José. 1984. 

k Sondereguer, M. en Jelinº. E. Op.cit. p.159. 
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La memoria articula nuestro presente con el pasado. Un pasado que se activa o reconstruye y tiene efec- 
tos actuales. Pero también determina una relación con el futuro, en tanto éste parece abrirse desde ciertas posibi- 
lidades que uno imagina hoy y que están cargadas de historia. Aún en las decisiones que implican romper de 
cuajo con lo anterior, que se fundan en un rechazo a una situación actual o pasada, hay una carga de memoria. 


Repensar la historia, reconstruir otras memorias que por dolorosas, trágicas e inconvenientes para la 
constelación de poderes vigente han sido silenciadas, ocultadas, pero que siguen teniendo múltiples efectos en la 
política y la sociedad, es también contribuir a pensar otros futuros, a imaginar y construir una sociedad donde las 
desapariciones y la tortura no estén presentes." 


Se trata de una construcción social de la memoria conflictiva, en la que queda planteada la lucha por 
aspectos significativos del sentido de lo social en la articulación entre pasado/presente/futuro. 


En Argentina, que ha sufrido el autoritarismo, y en especial el terrorismo de estado a partir de 1976, la 
construcción social de la memoria aparece escindida en “oposición y posición”. 


Pueden delimitarse dos sectores o “ bloques” en pugna: aquél que se opone a la memoria del horror, 
que abarca el espectro conservador del empresariado, sectores clericales de derecha, burocracia sindical compla- 
ciente con el modelo, sectores de las Fuerzas Armadas que han sido victimarios durante la dictadura y otros 
miembros de las mismas que asumen la defensa ideológica y corporativa de aquéllos. 


Se aferran a las leyes de impunidad (punto final, obediencia debida, e indulto), apelan a la construcción 
del olvido, tratando de igualarlo con reconciliación. 


Por el contrario, el bloque de la memoria crítica está formado por maestros, estudiantes, trabajadores, 
sacerdotes y la clase media con conciencia social. Su construcción se produce en forma antagónica a los instru- 
mentos que configuran el discurso del olvido. 


La cadena del recuerdo que desemboca en el memoria no ha podido ser interrumpida. Existe un apren- 
dizaje histórico-social: la memoria permite incorporar como ensefianza, los fenómenos o episodios centrales que 
una sociedad ha experimentado bajo la forma del terror. Las sociedades realizan su aprendizaje rearticulando los 
hechos ominosos y aberrantes vividos. 


Por eso, el olvido es el deterioro del comportamiento social. La memoria tiene que ver con la racionali- 
dad política. Evitar que se diluya el significado de la vida civilizada puesta en riesgo. Dejar que una parte de la 
sociedad quede anclada en la memoria y la otra inhibida en el olvido, es abrir las puertas a la reiteración de la 
violencia y el terror. 


Si bien el consenso total en el campo de la memoria no es posible y tampoco es deseable, la existencia 
de ese dualismo entre olvido y construcción de la memoria, tiene que ver con la impunidad, pero también con la 
revisión crítica de la estructura de poder política y económica vigente, que condiciona el proceso de democrati- 
zación. 


Por eso, el sentido de la lucha por la memoria contra la impunidad va más allá de las generaciones pa- 
sadas y presentes, en su enlace de aprendizaje para el futuro. En esa lucha, hubo y hay hechos significativos: en 
la etapa inicial del MDH, la reapropiación y resignificación por las Madres de Plaza de Mayo de la categoría de 
“desaparecido”, y desde entonces, la lucha por recuperar la identidad de los hijos de desaparecidos. 


3. El Estado Frente al Reclamo de Justicia 


Si bien la sociedad ha adoptado una clara aptitud de repudio y condena, la actuación del estado respecto 
de esos hechos ha sido cómplice a veces por acción y otras por omisión, del olvido, el silencio y la impunidad. 


El Poder Ejecutivo ha solicitado frecuentemente ascensos de militares que participaron en la última dic- 
tadura militar y que están impunes por las leyes de punto final y obediencia debida. ” 





'º Marí, E. La construcción social e histórica de la memoria y el olvido en Plataforma Argentina Contra la Impunidad. lcaria. 
Barcelona. 1998 

“ Marí, Enrique. Ibid. p. 34. 

2 ver Informes CELS sobre los derechos humanos en Argentina 1997 y 1998. En el Informe correspondiente a 1998, se sefiala 
que el Poder Ejecutivo elevó los pliegos al Senado minimizando en el currículum los destinos conflictivos durante la dictadura, y 
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Numerosos represores denunciados por los organismos de derechos humanos, también beneficiarios de 
las leyes de impunidad, continúan integrando las fuerzas de las policias federal y provinciales, enlazando direc- 
tamente los efectos de la impunidad y la llamada “cuestión policial”, compleja trama que incluye la violencia 
selectiva contra los sectores sociales más débiles, la disponibilidad a la represión de la protesta social ante la 
injusticia, la corrupción y la ineficacia estructural de las fuerzas en la prevención y represión del delito. 


Por otra parte, esta complicidad con la impunidad asume la forma ideológica en el discurso estatal de la 
reconciliación nacional, y los intentos de borrar los lugares de la memoria. En este sentido, a través de el Decre- 
to nro. 8/98, el Presidente de la Nación, (entonces Carlos Menem), dispuso la demolición de la Escuela de Me- 
cánica de la Armada (ESMA), y el emplazamiento en su lugar de un “símbolo de unión nacional”, medida fun- 
dada en “el afán de dejar atrás las antinomias y asumir las lecciones de la historia reciente, expresando plena- 
mente la voluntad de conciliación de los argentinos”. 


Frente a este decreto, familiares de personas desaparecidas en la ESMA, presentaron una acción de am- 
paro. El juez federal Ernesto Morelli hizo lugar a la acción, fundando la inconstitucionalidad del decreto en la 
tutela por parte de la Constitución, del patrimonio cultural, aunque recuerde, no hechos heroicos sino hechos 
horrendos, “que causan genuina vergienza (tanto en la mayoria silenciosa que no participó como en quienes los 
ejecutaron, que todavia hoy se resisten a proporcionar datos que permitan esclarecer el destino de quienes fueron 
torturados y luego desaparecidos durante este triste período de nuestra historia, y pese a que ya no son sujetos 
pasivos de persecución penal por esos mismos hechos.””: y en la necesidad de preservar ESMA porque aún 


puede guardar elementos que contribuyan a la reconstrucción de la verdad. 


En el ámbito del Poder Legislativo, en el mes de enero de 1998 un grupo de diputados del FREPASO 
presentó en el Congreso Nacional un proyecto de ley para anular las leyes de punto final y obediencia debida.' 
La propuesta, apoyada por todos los organismos de derechos humanos, fue el intento más serio desde la sanción 
de esas leyes y los decretos de indulto, para volver a perseguir a los autores de los atroces crímenes cometidos 
durante la dictadura militar. Los fundamentos del proyecto, por su parte, hacian referencia a las leyes menciona- 
das como el punto de partida de la impunidad que socava hoy la democracia argentina. 


Sin embargo, el trâmite del proyecto estuvo signado por el oportunismo de los principales partidos tra- 
tando de aprovechar la iniciativa para sus intereses partidarios. Las posiciones en el Congreso estaban divididas 
en tres: el sector minoritario que había impulsado la ley, promovia la anulación; otro sector, también minoritario, 
queria rechazar el proyecto de plano; y una mayoría propugnaba la derogación, en lugar de la anulación, asegu- 
rando que no se alteraría la cosa juzgada en las causas ya terminadas y, de este modo, los militares beneficiados 
seguirían gozando de impunidad." 


En ese contexto, en una sesión extraordinaria y sin debate, se votó la derogación para el futuro de las 
leyes de impunidad, aprobada por la Câmara de Diputados el 24 de marzo, dia en que se habia producido el 
golpe de estado, y sancionada por el Senado tan sólo 24 horas después. 


En el Poder Judicial, se siguen dos tipos de causas vinculadas a la lucha por la impunidad: por un lado 
las causas abiertas contra Videla, Massera, Jorge Acosta, Héctor Febres, José Supicih, Hugo Franco, entre otros, 
por sustracción y adulteración de la identidad de los hijos de desaparecidos, delito no amparado por las leyes de 
impunidad. Por el otro, las causas por el derecho a la verdad. 


En el caso de los juícios por sustracción de menores, los fundamentos pueden encontrarse en la causa 
seguida contra Videla.'º Allí se sostiene que con la instalación del gobierno de facto el 24 de marzo de 1976, 





permitiendo formular a los impugnados un descargo de responsabilidad. Centro de Estudios Legales y Sociales. Derechos 
humanos en la Argentina. Informe anual Enero- Diciembre 1998. EUDEBA. Buenos Aires. 1999. pp. 43-48. 

“ Informe CELS 1998. Op.cit. p.69. 

“EI proyecto fue presentado por los diputados Alfredo Bravo, Juan Pablo Cafiero, Adriana Puiggrós, Alfredo Villalba, Diana 
Conti, y Jorge Riva. 

'* El derecho argentino distingue entre anulación de una ley, que tiene efectos retroactivos, ya que se considera que la ley 
anulada nunca existió, (en 1983 se anuló la ley de autoamnistía dictada por la dictadura para juzgar a los militares), y la dero- 
gación que no tiene efectos retroactivos, sólo produce efectos jurídicos hacia el futuro, y por lo tanto deja en pie la cosa juzga- 
da. 

'º Causa nº. 1284/85, caratulada “Videla, Jorge Rafael y otros s/ presunta infracción a los artículos 146, 293 y 139 inciso 2 del 
Código Penal”, tramitada en el Juzgado Federal nº. 1 en lo Criminal y Correccional de San Isidro, a cargo del Dr. Roberto J. 
Marquevich. CELS.Op.cit. 
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Jorge Rafael Videla en su calidad de Comandante en Jefe del Ejército Argentino, ordenó un plan sistemático 
destinado al apoderamiento de menores.” 


A partir de 1995 se realizaron una serie de presentaciones judiciales en las que se reclamó el derecho a 
la verdad. Las leyes de impunidad y el indulto, impidieron la persecución penal de los responsables de violacio- 
nes de derechos humanos. Sin embargo, el derecho de los familiares a conocer las circunstancias que rodearon la 
desaparición de sus seres queridos y el destino de sus cuerpos —derecho que se extiende a la sociedad argentina 
en su conjunto-, estaba vigente y debia ser tutelado. 


Por otra parte, el estado argentino se obligó a respetar este derecho, al suscribir la Convención Inter- 
americana de Derechos Humanos, que a partir de la reforma constitucional de 1994 goza de jerarquia constitu- 
cional, por lo que en caso de omisión de ese deber, incurriría en la posibilidad de ser encontrado responsable de 
una nueva violación de derechos humanos en el sistema de protección interamericano, si se negaba a la solicitud 
de llevar adelante una investigación. 


En ese contexto, se Ilevaron causas por el derecho a la verdad ante la Corte Suprema de Justicia de la 
Nación, la Cámara Criminal y Correccional de la Capital Federal, y la Cámara Federal de La Plata. 


ê ae . E 18 E piaui 
En los dos primeros casos, la jurisprudencia fue vacilante *, mientras que en el último proceso se avan- 
zó rápidamente y todavia se están realizando importantes averiguaciones. 


De todas formas, la tendencia que se va imponiendo en la actualidad es la tutela judicial del derecho a 
la verdad como consecuencia de la responsabilidad internacional de Argentina. En ese sentido, la Corte Inter- 
americana de Derechos Humanos, en su informe 28/92 sostuvo la incompatibilidad de las leyes de pseudo am- 
nistíia (punto final y obediencia debida) y los decretos de indulto con la Convención Americana de Derechos 
Humanos, y exhortó al gobierno argentino a realizar “avances concretos” en el esclarecimiento de los asesinatos 
y desapariciones forzadas. En su sentencia “Velázques Rodriguez”, considerando 181, ha dicho que “el deber de 
investigar hechos de este género (se refiere a la desaprición de Manfredo Velázquez Rodriguez), subsiste mies- 
tras se mantenga la incertidumbre sobre la suerte final de la persona desaparecida. Incluso en el supuesto de que 
circunstancias legítimas del orden jurídico interno no permitieran aplicar las sanciones correspondientes a quie- 
nes son individualmente responsables de delitos de esta naturaleza, el derecho de los familiares de la víctima de 
conocer cuál es el destino de ésta y, en su caso, donde se encuentran sus restos , representa una justa espectativa 
que el estado debe satisfacer con los medios a su alcance.” 


En la misma línea, en “Paniagua Morales y otros”, del 8 de marzo de 1998, la Corte Interamericana ha 
definido claramente la impunidad como “la falta en su conjunto de investigación, persecución, captura, enjui- 
ciamiento y condena de los responsables de las violaciones de los derechos protegidos por la Convención ameri- 
cana, toda vez que el estado tiene la obligación de combatir tal situación por todos los medios legales disponi- 
bles ya que la impunidad propicia la repetición crónica de las violaciones de derechos humanos y la total inde- 
fensión de las víctimas y de sus familiares” ”. 

Por medio de esta jurisprudencia, la Corte Interamericana ha desagregado el derecho a la justicia en ca- 
sos de graves y reiteradas violaciones de derechos humanos, como las que se produjeron durante el gobierno 
militar entre 1976-1983, en las siguientes responsabilidades correlativas del estado: 1- A perseguir penalmente a 
los responsables de violaciones de derechos humanos. 2- A investigar la verdad sobre las circunstancias y desti- 
no final de los desaparecidos. 3- A desmantelar las fuerzas represivas y de seguridad que actuaron en esas viola- 
ciones de derechos humanos. 4- A proveer unas fuerzas armadas y de seguridad formadas democráticamente y 
respetuosas de los derechos humanos. 





“ Este plan sistemático, básicamente consistia en: “.. a) sustraer a menores de diez arios del poder de sus legítimos tenedo- 
res, cuando éstos pudieran resultar sospechosos de tener vínculos con la subversión o disidentes políticos con el régimen de 
facto, y, de acuerdo a los informes de inteligencia, conducirlos a lugares situados dentro de dependencias de la fuerza o bajo 
su dependencia operativa; b) sustraer a menores nacidos durante la detención clandestina de sus madres; entregar a menores 
sustraídos a integrantes de las fuerzas armadas o de seguridad, o bien a terceras personas, con el objeto de que éstos los 
retuviesen y ocultasen de sus legítimos tenedores; c) en el marco de las apropiaciones ordenadas, y con el objeto de impedir el 
restablecimiento del vínculo con la familia, suprimir el estado civil de los mismos, inscribiéndolos como hijos de quienes los 
retuviesen u ocultasen; insertar o hacer insertar datos falsos en constataciones y certificados de nacimiento y documentos 
destinados a acreditar la identidad de los menores” fuente: CELS, informe DH 1998. Op.cit. p.88/89. 

'8 ver fallos de la CSJN, S. 1085, “Suárez Mason, Carlos Guillermo s/homicidio, privación ilegal de la libertad, etc. 29 setiembre 
de 1998”, y CSJN,U.14.XXXIII, “Urteaga, Facundo Raúl c/ Estado Nacional —Estado Mayor Conjunto de la FF.AA. s/ amparo ley 
16986.” 

'º Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso “Paniagua Morales y otros”, Sentencia del 8 de marzo de 1998, párrafo 
173. 
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Inversamente, puede decirse entonces que las dimensiones de la impunidad tienen que ver con la falta 
de cumplimiento total o parcial de estas facetas del derecho a la justicia. 


Además, este tribunal ha dicho que la imposibilidad legal de cumplir con uno de esos aspectos del dere- 
cho a la justicia, no inhibe la responsabilidad estatal en el cumplimiento de los restantes. En ese sentido, la falta 
de investigación de los crimenes cometidos durante la dictadura militar constituye el último eslabón de la impu- 
nidad que protege a los responsables de los hechos. 


Los procesos en curso por el derecho a la verdad tienen un carácter ambiguo, por una parte, significan 
un importante avance, ya que permiten a los familiares de desaparecidos y a la sociedad toda, conocer la suerte 
final de las víctimas, manteniendo abierta la memoria. Pero por otra parte, la imposibilidad de perseguir penal- 
mente a los responsables de violaciones de derechos humanos, escinde el derecho a la justicia, y deja abierta la, 
tal vez, más grave y más dolorosa faceta de la falta de justicia: la impunidad de los represores no conocidos por 
la opinión pública y su posibilidad de confundirse y cobijarse en el seno de la comunidad. 


Cabe preguntarse porqué después de tanto tiempo de inacción del Poder Judicial luego de las leyes de 
Punto Final, Obediencia Debida y los indultos, se activaron en los últimos afios estas causas judiciales vincula- 
das a las violaciones de derechos humanos durante la dictadura. Es evidente que además de buscar evitar la 
responsabilidad en que podría incurrir el estado argentino en caso de no garantizar el derecho a la verdad, en los 
procesamientos y detenciones de Videla, Massera y compaúa por robo de hijos de desaparecidos, han influido y 
Jugado un papel muy importante la nueva sensibilidad internacional frente a la impunidad, que se percibe a partir 
del caso Pinochet y la adopción del Estatuto de Naciones Unidas para el Tribunal Penal Internacional. 


En el plano interno, como veremos, la renovación y dinamización del MDH a partir de la formación de 
HIJOS, también tiene que ver con la puesta en marcha de los engranajes de la justicia. 


4. Verdad y Justicia como Necesidades Radicales 


La verdad y la justicia como necesidades humanas de carácter radical en la sociedad argentina, se van 
definiendo por un proceso que es al mismo tiempo proceso de construcción social de la memoria, como recons- 
trucción crítica del pasado frente a la pretensión de impunidad y olvido, y que, como dijimos, tiene consecuen- 
cias en la articulación entre pasado/ presente/ futuro. 


En el inicio, el proceso de la desaparición física es vivido como ausencia. El reclamo de verdad, que se 
encarnó en los familiares de las víctimas, alrededor de cuyos agrupamientos, (abuelos, madres, hijos), en tanto 
que comunidades de necesidad, se articuló y dinamizó el Movimiento de Derechos Humanos. 


Especialmente a partir de la acción de las Madres y la consigna “Aparición con vida y castigo a los cul- 
pables”, el MDH resignificó la categoría de “desaparecidos” e impugnó la dictadura a partir de los pares antagó- 
nicos: muerte/vida, desaparición/aparición, impunidad/justicia. 


La resolución positiva de este antagonismo devino necesidad radical”: exigia la retirada de la dictadura, 
la desarticulación de su aparato represivo, el juício y castigo a los culpables, como condiciones de un proceso de 
democratización pleno. Es decir, impugnaba la administración de la vida y la muerte, la dictadura sobre las ne- 
cesidades, que realizaba el gobierno militar”!. 


Dictadura sobre las necesidades, porque el régimen militar se autoatribuía la “reorganización nacional” 
) > 
es decir, la determinación y distribución de necesidades y medios de vida, en forma autoritaria. La dictadura 





2 [as necesidades radicales son definidas por Agnes Heller de la siguiente forma: son cualitativas y no cuantificables, no 
pueden ser satisfechas en un sistema o formación basados en la dominación, la violencia y la dependencia, se expresan por 
acciones de personas y colectivos que buscan superar la dominación, la subordinación y la dependencia. Ver Heller, A. La 
teoria de las necesidades en Marx. Península. Barcelona. 1998. y Una revisión de la teoria de las necesidades”. Paidós. Barce- 
lona. 1996. Herrera Flores, J. Los Derechos humanos desde la Escuela de Budapest. Tecnos. Madrid. 1989. 

2! Los derechos humanos plasmados en textos y normas jurídicas de nivel universal y regional, declaran un sustrato axiológico 
abstracto consistente en necesidades atribuidas al colectivo “numanidad” encarnada en cada uno de sus miembros y grupos. Al 
mismo tiempo, se produce una fecundación y referencialidad mutua entre la expresión social de estas necesidades y el discur- 
so de los derechos humanos, en tanto las necesidades radicales serían las que pueden ser medidas de un modo más directo 
por los valores y principios genéricos que conforman los derechos humanos en nuestra contemporaneidad: la vida y la libertad. 
De ahí la definición en el Derecho Internacional de los Derechos Humanos, de las acciones que tipificarían delitos de “lesa 
humanidad”, genocidio, desaparición forzada de personas, tortura, etc., y la apropiación y definición de sus necesidades en 
términos de esos textos y normas, por los movimientos sociales en tanto “comunidades de necesidad”. Ver Herrera Flores, J. 
Ibid. p. 84 y ss. 
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implicó la negación a los grupos sociales más dinámicos de la sociedad, de la vida en un sentido meramente 
biológico, la integridad corporal y la libertad personal. Para negar esas necesidades a numerosos grupos sociales, 
previamente hizo falta interpelarlos como enemigos. 


En esta situación, la resistencia de las Madres, las Abuelas y los Familiares pasó a articular, como vi- 
mos, primero el Movimiento de Derechos Humanos integrado por los otros organismos, luego el apoyo interna- 
cional y la oposición a la dictadura de otros sectores sociales, políticos y sindicales. 


Sin embargo, pese a su retirada, la dictadura tuvo éxito en dejar condicionantes importantes al proceso 
de democratización posterior: su dictadura sobre las necesidades se transformó en hegemonia sobre la necesida- 
des, en las formas en que éstas se expresan, jerarquizan e imputan y que pueden desagregarse en dos aspectos 
relacionados: por un lado el disciplinamiento social, desestructuración de las organizaciones populares, aumento 
de la desigualdad y mantenimiento del aparato represivo, por el otro, la impunidad de los represores y la ausen- 
cia de verdad y castigo. 


En lo que hace a este segundo aspecto, la ausencia de verdad y justicia, como necesidades negadas, se 
ha prolongado en el tiempo, trasvasándose generacionalmente en la forma de reclamos de reconstrucción de la 
identidad de los hijos de desaparecidos, a través del restablecimiento del vínculo que los une con las víctimas de 
la represión y que los hace a ellos mismos víctimas. La impunidad ha perpetuado la división entre amigos y 
enemigos generada por la dictadura y la ausencia de los desaparecidos ha mantenido su exclusión de la comuni- 
dad, al no poder conocer su historia, su militancia y la verdad sobre las circunstancias de su desaparición y eli- 
minación. Estas mismas leyes que excluyen a los desaparecidos, mantienen a los represores impunes como 
miembros de la sociedad. 


La prolongación de los efectos de la inversión ideológica de los derechos humanos, ahora como hege- 
monía sobre las necesidades, se muestra a través de la selectividad de un sistema penal y judicial que busca 
maximizar su eficacia contra los delitos referidos a la seguridad y a la propiedad privada, al mismo tiempo que 
deja impunes los crímenes de lesa humanidad cometidos durante la dictadura. 


La falta de respuesta por parte del estado sobre la verdad del destino de las personas desaparecidas con- 
firma, a través de las leyes de impunidad de los gobiernos constitucionales, el objetivo siniestro de poner a los 
desaparecidos fuera de la historia. 


Desde un punto de vista psico-social, el equipo de salud mental del CELS?, ha sefialado que las situa- 
ciones traumáticas en lo social, generan también un impacto en el psiquismo de los sujetos. Frente a una situa- 
ción traumática como la que produce el terrorismo de estado, tanto el campo de lo social como el del psiquismo 
personal, exigen una reorganización que pase por una explicación acerca de lo sucedido. La identificación de las 
causas, de los protagonistas, de los responsables, la sanción correspondiente. 


El papel del estado frente al impacto del trauma social es insustituible e irrenunciable. Es la instancia 
que necesita el psiquismo como garantia social de su verdad. 


Si no hay tumbas, ni listas, ni órdenes escritas, ni culpables, ni reconocimiento, ni tampoco sanción. 
é Qué seguridad tenemos de que verdaderamente ocurrió lo que sabemos que sí ocurrió? Para sostener el princi- 
pio de realidad debemos literalmente soslayar, desoír, e, incluso, desconfiar del discurso del estado 


Castoriadis se interroga buscando un nexo entre justicia y verdad, y al mismo tiempo entre plano perso- 
nal y social: “Lo que (el individuo) se pregunta, en el terreno social es: ; son buenas nuestras leyes? ;,son justas? 
«qué leyes debemos hacer? Y en el plano individual: ;es verdad lo que pienso? ; Cómo puedo saber si es verdad 
en el caso que lo sea” 


La impunidad provoca también una inversión perversa de las referencias sociales del bien y del mal. 
é Cómo podríamos construir categorias respecto de lo que está bien y está mal, lo prohibido y lo permitido, si los 
responsables de los criímenes más atroces que pueden imaginarse no han sido castigados”? 


Los sujetos necesitan encontrar cierta garantia respecto de lo que piensan, sienten y perciben. La justi- 
cia, como práctica de construcción social y personal de la verdad, es entonces una necesidad. “Pero cuando la 





Ea Cap. XII: La verdad, la justicia y el duelo en el espacio público y en la subjetividad. En CELS. Op.cit. Sobre la dimensión 
personal del trauma en el mismo capítulo del informe ver los testimonios recogidos con hijos de desaparecidos en el apartado 6 
del mismo capítulo: “La posibilidad del duelo ante la ausencia de verdad y justicia”. 

2º Castoriadis, Cornelius. Poder, Política, Autonomia, en El Mundo Fragmentado, Ed. Altamira, Buenos Aires, 1990, p.83. 
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Justicia no actúa, cuando el estado por medio de sus acciones u omisiones se hace cómplice de los responsables 
del trauma social, y pierde su papel de garante de una justicia reparatoria, otras organizaciones emergen social- 
mente con el doble papel de exigir justicia y, al mismo tiempo, construir socialmente una verdad”? a partir de 
las investigaciones, denuncias, los relatos de las víctimas, las revelaciones de lo oculto, el sostenimiento de la 
memoria. 


Por eso el papel de las tres generaciones de familiares de desaparecidos en la revelación de la verdad y 
la búsqueda de la justicia, ha sido fundamental en la Argentina contemporánea. 


Esto habla de la necesidad de cada una de estas generaciones de ser portadoras y transmisoras de frag- 
mentos de verdad que aún el estado no ha garantizado, habilitando un espacio simbólico de responsabilidad 
social. 


5. HIJOS y la Renovación del MDH: Removiendo el Pasado para Cambiar el Presente 


Desde la lucha contra la impunidad, la propia ignorancia o la necesidad de comprensión y compaíia, 
numerosos hijos de desaparecidos durante la dictadura argentina han ido consolidando una organización con la 
que buscan reivindicar la lucha de sus padres, reconstruir sus historias personales y lograr la condena de quienes 
participaron en el genocidio. 


En abril de 1995, como parte de un homenaje a los desaparecidos durante la dictadura argentina reali- 
zado en la ciudad de La Plata, fueron convocados gran cantidad de hijos de desaparecidos e invitados a compar- 
tir durante la Semana Santa un campamento para intercambiar experiencias. 


Como resultado de esta primera reunión a la que asistieron 70 jóvenes con un promedio de edad de 20 
afios, surgió la idea de conformar una organización que agrupara a todos los hijos de desaparecidos en las distin- 
tas provincias de Argentina. 


Para octubre de 1995, Hijos por la Identidad y la Justicia contra el Olvido y el Silencio (H.I.J.0.S.), ce- 
lebró en Córdoba su primer Encuentro Nacional con la asistencia de 350 integrantes de 14 provincias, y definió 
sus lineamientos básicos de acción después de varios meses de acelerado crecimiento y experimentación organi- 
zativa. 


Entre las primeras actividades de la organización, estuvo la declaración del Dia de la Vergúenza Nacio- 
nal, con motivo de la toma de poder del general retirado Antonio Domingo Bussi como gobernador de la Pro- 
vincia de Tucumán el 29 de octubre de 1995 ?. 


El 24 de marzo de 1996 se conmemoraron los 20 afios del golpe militar. En esta oportunidad HIJOS 
convocó para la madrugada a una marcha con antorchas desde Plaza de Mayo hasta el Palacio de Tribunales 
donde se hizo la presentación de un Hábeas Corpus colectivo por todos los padres desaparecidos y otro por los 
nifos robados o nacidos en cautiverio. 


A los HIJOS los une apenas una declaración de seis puntos, que resume las coincidencias del colectivo 
y sus aspiraciones como organización. En un comunicado de prensa editado en octubre de 1995, quedaron for- 
malizados estos lineamientos: 





2 CELS, Op.cit p.401. 

* En esa oportunidad HIJOS publicó en los principales diarios nacionales el siguiente comunicado de prensa: “Dia Nacional de 
la Vergúenza: 29 de octubre: Asunción de Antonio Domingo Bussi como Gobernador de la Provincia de Tucumánº. Quién 
podria decir que la desaparición de un ser humano es algo personal. La historia de cada uno de nosotros es la historia de todos 
vivida desde distintos puntos de vista. Nosotros perdimos a nuestros padres; otros perdieron a sus vecinos, sus compafieros de 
trabajo, de estudio, sus maestros, sus alumnos. Miles de puntitos que formaban una calle, una manzana, un barrio, una ciudad, 
un país. Entre otros cosas aberrantes, Antonio Domingo Bussi: Habilitó 33 centros clandestinos de detenciónº. Utilizó métodos 
de tortura aprendidos en Vietman contra detenidos-desaparecidos. Eliminó la pobreza: cargó a los habitantes de las villas 
miseria en camiones y los arrojó al desierto de Catamarca. Fue, desde febrero de 1980, Comandante en jefe del Ill Cuerpo del 
Ejército y como tal, jefe de la zona 3 y máximo responsable de los delitos cometidos en el marco del terrorismo de Estado en 
las provincias de Córdoba, Mendoza, 'Catamarca, San Luis, Salta, La Rioja, Jujuy, Tucumán y Santiago del Estero. Evitó ser 
juzgado gracias a la Ley de Punto Final. En un país en el que la realidad es tan abrumadora parecería imposible desarticular la 
máquina del olvido y la impunidad. H.1.J.0.S. convoca a que juntos seamos un palo en la rueda. H.1.J.0.S. Hijos por la Identi- 
dad y la Justicia contra el Olvido y el Silencio. Adhieren: CELS, Madres de Plaza de Mayo, Madres Línea Fundadora, A.P.D.H., 
Abuelas de Plaza de Mayo, Secretaria de Derechos Humanos de la F.U.B.A., Familiares de ex-detenidos desaparecidos, 
C.T.A”. Fuente: Diario Clarínº. 29-10-95. 
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“Exigimos la reconstrucción histórica individual y colectiva. Trabajamos para lograr, a través de la 
condena social, una condena legal que dé cárcel a los asesinos responsables del genocídio de la genera- 
ción de nuestros padres. Exigimos la restitución de nuestros hermanos apropiados durante la dictadura 
militar. Rechazamos la teoria de los "dos demonios" y la posibilidad de una reconciliación con los ase- 
sinos y sus cómplices. Reafirmamos nuestra independencia partidaria e institucional. Reivindicamos el 
espíritu de lucha de nuestros padres”?º. 


La aparición de HIJOS coincidió con las primeras declaraciones del militar retirado Scilingo, en las que 
admitia que durante la dictadura se torturó y asesinó sistemáticamente a militantes de izquierda. Así, la recién 
conformada organización se vio solicitada por los medios para tomar posición ante estas declaraciones. 


Al cumplirse cinco afios del campamento realizado en Córdoba, los HIJOS ya son más de 600, distri- 
buidos en 18 provincias de Argentina y con filiales en Montevideo, Santiago, Ciudad de México, Caracas, Bar- 
celona, Madrid y París. 


El gran crecimiento de HIJOS la convirtió pronto en una organización con trascendencia internacional. 
La lucha de las Madres y Abuelas de Plaza de Mayo habíia encontrado sus herederos. 


Sin embargo, este crecimiento trajo también sus inconvenientes. En HIJOS no hay directiva ni cargos ni 
escalafones, se es de HIJOS o no se es. No hay requisitos de ingreso, apenas, si se quiere y se puede, contar la 
propia experiencia. 


No se exige militancia o posición política, sólo compartir los lineamientos básicos. No hay requisitos de 
edad o experiencia. El único requisito para pertenecer a HIJOS es manifestar el deseo de hacerlo. Se configura 
de esta forma una agrupación horizontal, pero que desarrolla pautas mínimas de organización que a la hora de la 
acción pública y colectiva demuestran ser eficaces para los fines buscados. 


Una organización con esos niveles de democracia enfrenta en cada reunión un proceso de reconstruc- 
ción. Pronto se implementó un esquema de comisiones para dar eficiencia al trabajo. Existen comisiones de 
prensa, escrache, propaganda, finanzas, eventos, identidad y escolar. 


Entre ellas, la comisión de escrache es quizás la más llamativa, pues tiene la misión de sefialar públi- 
camente a los antiguos miembros del régimen militar, hacer públicos sus crímenes y ponerlos al descubierto 
dentro de su barrio o comunidad. Es por esto, que se han publicado solicitadas en la prensa para difundir los 
crímenes cometidos por algunos de los altos funcionarios del régimen, pero también se han hecho trabajos más 
locales, con afiches y pintadas. 


Otras dos comisiones que hay que destacar, son las de educación e identidad. La primera, encargada de 
difundir la historia de lo ocurrido durante la dictadura en las escuelas primarias y secundarias, para que los más 
pequerios conozcan esta etapa de la historia argentina que casi no aparece en los libros, y la segunda, encargada 
de coordinar el trabajo de reconstrucción de la identidad de los nuevos integrantes de HIJOS. 


Con el paso del tiempo los HIJOS han ampliado su conformación a todos aquellos que se sientan afec- 
tados directos de la represión política en Argentina, ya sea pasada o presente, abriendo una puerta de comunica- 
ción entre la represión de la dictadura y los nuevos casos de violaciones a los derechos humanos. En muchas 
ocasiones, los escraches han sido realizados en conjunto con otras organizaciones de derechos humanos especia- 
lizadas en la denuncia, prevención y defensa de la sociedad y las víctimas frente a la represión policial y de las 
fuerzas de seguridad como CORREPI (Coordinadora contra la Represión Policial e Institucional), entre otras. 


La intención es servir de puente entre lo que pasó y lo que pasa. Dentro del discurso de HIJOS existe 
una visión mucho más amplia que la simple revancha histórica. Para ellos la historia no se divide en antes y 
después de la dictadura, pues toda la vida democrática está impregnada con el olor de las muertes que dejaron la 
vía libre para un proceso democrático condicionado. 


6. Si No Hay Justicia, Hay Escrache 


Escrachar implica hacer público algo que alguien quiere mantener en el terreno de lo privado. Desde 
1997, HIJOS vienen realizando escraches, acciones que consisten en concentrarse frente al domicilio en el que 





2 página web de H.1.J.0.S: www.hijos.org. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
assistência às pessoas vivendo 
com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e ou 
degenerativas e pela criação de 
sistemas eficazes de controles e 
monitoramento das verbas do 
SUS, e de transparências dos 

recursos orçamentários; 

- Garantir isenção tarifas 
públicas para pessoas vivendo 
com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e 
degenerativas que estejam 


aposentadas ou estejam em 
previdenciários e 


benefícios 
assistenciais; 
- Criação de um núcleo de Defesa dos 
Direitos Humanos nas Defensorias 
Públicas, prevendo capacitação para a 
promoção e garantia dos Direitos 
Humanos e para a reparação a danos 
decorrentes da discriminação de 
segmentos vulneráveis com enfoque 
especial aos portadores do HIV-AIDS, 
atendendo com prioridade absoluta as 
demandas urgentes. 

4. Lutar pela manutenção das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
e demais patologias crônicas e 
degenerativas no meio social; 
Diminuir a espera pelo socorro 
hospitalar com aumento de 
unidades móveis e de resgate 


trabalho em elaboração permanente 


os anos de 1995 a 1999, uma queda de aproximadamente 50% na taxa de óbito entre homens no País. Já o número de 
internações por doenças oportunistas, como tuberculose, pneumonia etc. teve uma redução de 80%. De 1997 a 2001, 358 
mil internações por doenças oportunistas foram evitadas, gerando uma economia de US$ 1,1 bilhão. 


(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 
http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMIS7A1D4F9DITEMIDIiF1162CFEC554163994BCD3710B4B1AEPTBRIE.htm) 


O Programa Vigilância, Prevenção e Atenção em HIV/AIDS e Outras Doenças Sexualmente Transmissíveis, 
previsto no PPA 2004-2007 teve como principais resultados: 


- Implementação do programa de Saúde e Prevenção das DST/Aids nas Escolas em 50% dos Municípios brasileiros; 
- Distribuição de 253 milhões de preservativos masculinos e de 1,3 milhão de preservativos femininos; 


- Disponibilização de antirretrovirais (ARV) para 180 mil pacientes com HIV/AIDS e talidomida para 100% das pessoas 
com indicação de tratamento ARV; 


- Tratamento de 60% das gestantes HIV+ e ampliação da testagem de 69% para 95% da sífilis em gestantes; 

- Ampliação em 90% da capacidade nacional para produção de testes rápidos para o HIV e sífilis; 

- Ampliação em 28%, de 548 para 688, da rede de serviços ambulatoriais em HIV/AIDS; 

- Implantação do tratamento das lipodistrofias em pessoas que vivem com HIV/AIDS nos 26 Estados e no Distrito Federal; 
- Disponibilização de kits diagnóstico e insumos de laboratórios para o HIV 1 e 2 e outras Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) para todo o País. 


OUTROS ASPECTOS RELEVANTES: O Programa dispõe de mecanismos operacionais que resultam em boa gestão e 
implementação, bons resultados, efeitos e impactos: 

a) cooperação internacional com UNESCO e UNODC, que agiliza a realização das aquisições de bens e de serviços de menor 
monta, bem como de atividades administrativas e burocráticas de implementação com parceiros executores; 

b) maioria da equipe do Programa composta por consultores com expertise e grande conhecimento dos assuntos 
pertinentes, contratados pela UNESCO e pela UNODC, que estão conscientes de seu papel na causa e na luta contra a 
epidemia do HIV/AIDS e de outras DST. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Saúde) 
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vive un represor, torturador o asesino impune por las leyes de punto final, obediencia debida o los indultos, y 
marcar el territorio con aerosol y pintura, manifestar delante de su domicilio cortando la calle y portando carte- 
les, leyendas, fotos de las víctimas, a veces, representando obras teatrales. 


Los medios asisten a este tipo de acciones, de modo que el domicilio actual de los genocidas y sus ante- 
cedentes se hacen públicos para el vecindario y la opinión general. 


Como estrategia de denuncia, el escrache participa de aquellos métodos de accion directa no violenta 
que Boserup y Mack, en “War without weapons”?, califican como “acción simbólica”. Este tipo de acciones se 
caracterizan por manifestaciones fuertemente cargadas de simbolismo, que pueden cumplir una triple función: 
llamar la atención de la comunidad hacia una reivindicación o un agravio, constituir una expresión de la unidad 
de los participantes y apelar a los no participantes a tomar posición. 


Según estos autores, las acciones cargadas de significado simbólico, dan energia a los participantes y 
ejercen un impacto emocional y galvanizador en la opinión pública. Comunican a un nivel más profundo que las 
palabras, la convicción de que el cambio es posible. Constituyen una forma de propaganda por medio de los 
hechos. Desafian la pretensión de normalidad de lo que existe: en este caso la impunidad y el olvido. 


“Los escraches producidos por los H.I.J.O.S., ponen en evidencia que quienes ejecutaron los crímenes 
son personas, y no se trató solamente de órdenes burocráticas. Con la furia de Aquiles, sobre la nada, 
hacen una marca. Sostienen el esfuerzo de construir un lugar físico, un territorio... Denuncian y marcan 
a quien cometió los hechos. Marca que tiene un lugar real y tangible, por el uso del aerosol, pero tam- 
bién marca simbólica porque da una nueva denominación: escrache y escrachado. Simbólica porque 
divide, separa. Si hay que escrachar es porque algo se oculta, es decir, el escrachado miente. Por otro 
lado, en cada escrache se hace público de qué es culpable; el escrachado es asesino, genocida, tortura- 
dor.” 


Por medio de este ritual, por un lado se revierte la división amigo-enemigo que la dictadura habia ins- 
taurado: las víctimas, los desaparecidos invisibilizados bajo el rótulo del enemigo genérico, han quedado excluí- 
dos de la comunidad y las leyes de impunidad, que son las mismas que permiten a los genocidas integrarse nor- 
malmente en la sociedad, que impiden acceder a la verdad y la justicia, y que han prolongado en el tiempo los 
efectos del terrorismo de estado. 


>» «6 


Al hacer visible la responsabilidad e impunidad de los asesinos que “están entre nosotros”, “pueden ser 
nuestros vecinos”, y reivindicar la generación y los ideales de sus padres eliminados física y simbólicamente por 
la represión planificada, los HIJOS, están revirtiendo la exclusión originaria que la dictadura supuso. 


Ellos se inscriben en el acto del escrache dando a conocer la cadena de filiación que el escrachado in- 
tentó borrar. Haciendo visible lo que la justicia no muestra y buscando que la condena social abra paso hacia la 
condena legal. 


“El escrache marca un territorio que delimita una prisión simbólica, espacio carcelario que las institu- 
ciones no dieron a los escrachados. Deja al escrachado fuera de la categoria de ciudadano, de lo que se tiene en 
común con el otro, un barrio, una semejanza, llegando a provocar incluso en algunos casos mudanzas a otros 

E 29 
barrios.” 


En el panfleto con que HIJOS de La Plata agitó y difundió el escrache contra el represor Carlos “Indio” 
Castillo, aparecia esta idea: “A través del sefialamiento de Videla, Astiz, Etchecolatz, Beroch o Castillo, lo que 
condenamos es el terrorismo de estado, la miseria, la desigualdad, y la impunidad de las atrocidades cometidas. 
Ante la ausencia de justícia hagamos que el país sea su cárcel”?”. 


El escrache es, al mismo tiempo que una denuncia al genocida, una denuncia al estado que lo deja en 
libertad. Es un mensaje a los vecinos, al barrio, y a la sociedad en su conjunto. Las leyes de impunidad no son 
meros papeles, tienen consecuencias en nuestra cuadra, en nuestro edificio. Podríamos estar viviendo puerta a 
puerta con uno de ellos, podríamos saludarlo todos los días sin saber quién es. “Todos somos vecinos de los 
asesinos”. 





2? Cit En Randle, Michael. Resistencia civil. La ciudadania ante las arbitrariedades de los gobiernos. Paidós. 1998. P. 125. 
BCELS. Op.cit P. 408. 

2 CELS. Ibid. p.409. 

*º Cit. en Dalmaroni, M. y Merbilhaá, M. Memoria social e impunidad: los límites de la democracia”. Revista Punto de Vista nº. 
63. Abril 1999. Buenos Aires. p.23. 
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Desde 1998 en adelante, la práctica del escrache, ha sido frecuente como acción colectiva directamente 
dirigida a mantener viva la memoria y reclamar por la justicia contra la impunidad. Basta repasar los anteceden- 
tes de los escrachados*, entre los que figuran tanto personajes conocidos como Videla, Bussi, Astiz, etc., como 
otros relativamente desconocidos, para hacer un inventario del horror impune que se confunde en la sociedad e 
impide la realización del duelo, el conocimiento de la verdad, y la atribución legal de responsabilidad. 


Si bien la actividad del escrache se ha realizado en general contra represores no conocidos, buscando 
en ese sentido, descubrir, es decir, reconstruir la memoria, no es menos cierto que todos los escraches también 
se llevan a cabo para mantener los recuerdos colectivos y evitar la rutinización de la presencia impune de los 
represores entre el resto de los ciudadanos que beneficia con los efectos de olvido tanto a los célebres como a los 
menos notorios. En ese sentido, la práctica del escrache, es una interpelación a los límites de la democracia 
postdictatorial argentina. 


Tal vez por eso, esta forma de protesta, se reveló muy pronto como una seria preocupación para las au- 
toridades, que recurrieron frecuentemente al despliegue policial en defensa de los represores, como vano intento 
de disuasión, Ilegando a la represión en julio de 1998 frente al domicilio del torturador y miembro actual del 
Servicio de Informaciones Navales Fernando Enrique Peyon”. 


Los diarios que habitualmente expresan el parecer del poder de turno y que siguen llamando “presuntos 
responsables” a represores comprobados, cuestionan los escraches por considerarlos “manifestaciones callejeras, 
altamente ruidosas” o porque “perturban sin derecho alguno la tranquilidad de los vecindarios y Ilevan a cabo 
indiscriminadas agresiones en perjuício de la propiedad privada”. 

El escrache, en tanto forma de protesta colectiva, constituye una modalidad de resistencia civil no vio- 
lenta, cargada de un fuerte simbolismo, y que de ser confrontada con el ordenamiento jurídico, prescindiendo de 


su carga de sentido, sería calificada como ilegal: atentados a la “propiedad privada”, “intimidad”, “circulación”, 
etc. 


Puede incluirse dentro de lo que Gene Sharp, en “The politics of non violent action”**, denomina for- 
mas de “intervención no violenta”, entre las cuales incluye las obstrucciones, sentadas, cortes de calles o de 
rutas, ocupaciones de edificios o tierras y creación de instituciones políticas y/o educativas paralelas. 


Reúne las características de publicidad previa a las acciones, cobertura de medios de comunicación, 
maximización del componente simbólico de la protesta y reducción posible de perjuicios a terceros ajenos al 
conflicto. 


Desde un punto de vista que vincule el ritual del escrache con el ordenamiento jurídico, éste puede 
conceptualizarse como un acto de desobediencia civil, en tanto constituye “una actuación ilegal, colectiva, pú- 
blica y no violenta Ilevada a cabo con el objetivo de cambiar una ley o política gubernamental”* 


Siguiendo los criterios clasificatorios de Norberto Bobbio*, se trata de una acción comisiva, porque 
consiste en un hacer prohibido: pintar el frente de las casas de los represores impunes, cortar la calle, etc. 


Colectiva, realizada grupalmente por HIJOS y otras organizaciones de defensa de los derechos huma- 
nos. 





*! ver Anexo 1 con los antecedentes personales de los escrachados. 

“2CELS. Op.cit. Cap 1.p.51. Veamos la crónica de lo sucedido: “Alrededor de doscientos manifestantes, entre ellos Madres de 
Plaza de Mayo, Familiares de Detenidos-Desaparecidos e HIJOS, miembros de otros organismos de derechos humanos y 
vecinos de Peyon que repudian su presencia en el barrio, se reunieron frente al edificio donde vive. Este estaba custodiado por 
la Guardia de Infantería y más de cien efectivos de la Policia Federal, además de tres carros blindados y un helicóptero militar 
que vigiló la manifestación desde el aire. Además, policias de civil se mezclaron entre los manifestantes. La manifestación 
incluyó cantos de protesta y una representación teatral. Algunos miembros de HIJOS tiraron pintura roja al edifício, simbolizan- 
do la sangre de desaparecidos vertida por Peyonº. La policia y la infantería respondieron con una violenta represión contra 
todos los manifestantes. Les tiraron bombas lacrimógenas, los golpearon con bastones, los arrastraron por el piso. Entre los 
heridos se encontraba Laura Bonaparte, Madre de Plaza de Mayo, que fue brutalmente golpeada y sufrió una fractura de radio 
en el brazo, Federico Zukerfeld, un miembro del grupo teatral, que fue internado en el hospital con un hematoma en la cabeza, 
y Javier Aguilar, un vecino del barrio que salía a hacer compras cuando fue detenido y brutalmente golpeado, lo que le causó 
un ataque de epilepsia. Doce manifestantes, incluyendo a los dirigentes de HIJOS (que fueron sefialados por los policias de 
civil mezclados entre los participantes), fueron detenidos”. Ver Derechos Human Rights. Solicitud de acciónº. Argentina: Repre- 
sión policial contra defensores de los Derechos Humanos. www.derechos.org. 

“ CELS. Ibid. 

* Cit. En Randle, M.lbid. p.125. 

* Estévez Araujo, José Antonio. La Constitución como Proceso y la Desobediencia civi”. Trotta. 1994. 

s Bobio, Norberto. Desobediencia Civil en El Tercero Ausente. Cátedra. P.117. 
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No violenta, aunque implique una coacción simbólica contra el escrachado. 


Parcial, en tanto está dirigida a cambiar un conjunto de normas y políticas estatales que aseguran la 
impunidad a los responsables de graves violaciones de derechos humanos, basándose en otras normas y valores 
del orden jurídico. 


Activa, en el sentido que quienes participan de esta modalidad de protesta no aceptan que se les impute 
responsabilidad por las normas jurídicas desobedecidas durante la misma.” La fuerza del reclamo moral que se 
ritualiza y simboliza por medio de los actos de escrache, se veria incrementada si los partícipes fueran reprimi- 
dos o encarcelados, como sucedió en el caso de Peyon, pues esto contrastaría aún más con la impunidad que 
disfrutan los represores. 


Indirecta, porque la desobediencia no se dirige a protestar contra las normas desobedecidas, sino que la 
desobediencia esta dirigida a llamar la atención y denunciar la impunidad y la legislación y políticas que la 
hacen posible”. 


La estrategia del escrache implica tendencialmente, una reapropiación social de la función normativa, 
que aparece en el discurso de HIJOS y otros organismos de derechos humanos, y en el ritual del escrache. 


Cuando se fundamenta la práctica del escrache en el objetivo de la condena moral y social como paso 
previo a la condena jurídica, se está recordando a la memoria social que hay un vacio entre ambas, un espacio de 
tensión, que se llena de una necesidad proyectiva, una aspiración de justicia. 


Al existir impunidad, omisión de la condena legal, se hace necesario actualizar constantemente en for- 
ma ritual la condena moral, manteniendo viva la cadena de la memoria. Ya que no hay cárcel para los genocidas, 
todo el país debe ser su prisión. 


Si el orden jurídico y las prácticas que lo consolidan y aseguran en una comunidad participan de lo ri- 
tual, entonces la ausencia de castigo a los responsables de graves violaciones de derechos humanos es apropiada 
socialmente por el MDH, también en forma ritual, por medio del escrache. 


Al mismo tiempo, hay una realimentación mutua entre el escrache y los juícios por el derecho a la ver- 
dad que se Ilevan a cabo en la Cámaras Federales de Buenos Aires y La Plata. Estos, por un lado van más allá de 
permitir a los familiares conocer el destino de sus víctimas, develando la trama y las responsabilidades del 
horror, a través de la reconstrucción procesal de la verdad en audiencias testimoniales públicas que son amplia- 
mente cubiertas por los medios de comunicación”. 


Pese a la persistente negativa a brindar información y a la pretendida “amnesia” de los responsables y 
cómplices del terrorismo de estado, (que por una parte están obligados a declarar, pero por otra, no pueden ser 
penados), los testimonios de las víctimas aparecen como los elementos fundamentales que mantienen viva la 
memoria social. 


Por otro lado, al no haber acusación jurídica a los responsables, queda pendiente el reclamo de justicia. 
El mecanismo jurídico de procesamiento de los conflictos sociales revela aquí una vez más, su carácter ambiguo. 
El efecto de las leyes de impunidad es escindir el derecho a la justicia que corresponde a los familiares de des- 
aparecidos y a la sociedad toda, en verdad y condena legal. Pero también es cierto, que la posibilidad de recons- 
trucción judicial de la verdad ha sido producto de la lucha del MDH y del cambio de las condiciones internacio- 
nales, por lo que el derecho y sus mecanismos aparecen también como un campo o espacio de lucha que debe 
ser reapropiado. 


El conocimiento de la verdad a partir de las narraciones de las víctimas, actualiza la brecha entre con- 
dena moral y condena jurídica, imposible de cerrar en función de las leyes de impunidad, y es aquí donde el 
ritual del escrache puede leerse también como el reclamo de un uso alternativo del derecho, lo “instituído nega- 





*” Bobbio distingue la desobediencia pasiva que, al dirigirse contra la parte preceptiva de la ley solamente, supone la disposi- 
ción de aceptar la pena por incumplimiento y la activa, que es la que se dirige al mismo tiempo contra la parte punitiva y la 
parte preceptiva, buscando evitar el castigo. 

º Desobediencia civil directa es aquella en que los actos de desobediencia se dirigen directamente a las normas impugnadas. 
* En ese sentido, APDH La Plata, organismo impulsor de unos de los “uicios de la verdad” junto a un grupo de madres y 
familiares de víctimas de la represión, sostiene que “El juício por la verdad es una primera etapa, imprescindible, para llegar al 
encarcelamiento de todos los responsables del terrorismo de estado, a todos los que secuestraron, desaparecieron, torturaron 
y asesinaron a nuestros comparieros, mediante la declaración de nulidad de las leyes de punto final y obediencia debida y de 
los indultos presidenciales”. Revista Espacio Abierto. Asamblea Permanente por los Derechos Humanos de La Plata. Nº. 12. 
Editorial. Setiembre de 1999, p.1. 
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do” como reclamo de anulación con efectos retroactivos de las leyes de punto final, obediencia debida y los 
indultos que permita la condena jurídica de los represores. 


7. La Renovación del Movimiento de DH: Posibilidades y Límites 
La constitución de HIJOS y la práctica del escrache, ha dinamizado el MDH en Argentina. 


Ha significado, a veinte y tantos afios del inicio de la dictadura, un trasvase generacional de la lucha por 
la justicia y la memoria contra el olvido y la impunidad y la continuidad del uso público de la historia en la re- 
construcción de la memoria frente a las políticas de olvido, disfrazadas de reconciliación implementadas desde el 
estado y las élites políticas. 


El mantenimiento de la articulación dinâmica del MDH a partir de la actividad de los familiares - 
Abuelas, Madres y ahora Hijos-, de los desaparecidos, ha permitido la reivindicación del derecho a la justicia a 
partir de las narraciones de las víctimas, construyendo espacios y rituales de resistencia. 


En ese sentido, puede decirse que si la ronda de las Madres se instaló en el centro de la escena política y 
de la memoria histórica argentina, localizable en la Plaza de Mayo, donde se sitúan los monumentos y edificios 
del poder político, económico y eclesiástico y donde tantas manifestaciones populares y acontecimientos políti- 
cos han sucedido, el escrache, por su parte, transforma en proteicos los límites entre lo público y lo privado, 
desplazáândolos constantemente, llevando la protesta y el ritual de condena allí donde los impunes pretenden 
refugiarse y confundirse con lo privado. Así, cualquier lugar puede ser lugar de memoria y por lo tanto, espacio 
público. 


El MDH, prácticamente nacido de la desarticulación de todas las mediaciones públicas que permiten la 
expresión, reconocimiento de las necesidades humanas y la privatización coactiva de todos las subjetividades 
individuales o colectivas, operada por el terror dictatorial, ha transformado y desplazado desde ese origen lo que 
se entiende usualmente por público y privado, demostrando el carácter artificial de dicho dualismo. Lo público y 
lo privado se confunden en el límite de la vida. 


Desde el vínculo familiar más básico, (y la constitución y acción de HIJOS se inscribe en esta genealo- 
gia trágica), el MDH ha generado la solidaridad, la acción colectiva y el desenmascaramiento del poder. Asi- 
mismo, el accionar de HIJOS y las organizaciones de derechos humanos que participan y apoyan el escrache 
como modalidad de acción directa mantiene y actualiza una de las características más notables del MDH en los 
últimos veinte afios de historia argentina: su no violencia, pacifismo y ausencia de actos de venganza en la per- 
sona de los numerosos genocidas, represores y cómplices impunes. 


Puede decirse que hay al mismo tiempo una reivindicación de los ideales que impulsaron la lucha de las 
organizaciones populares de la década del 70, pero también un aprendizaje, la sedimentación de una experiencia 
que permite explorar formas de acción directa no violenta, que impiden la confusión de justicia con venganza y 
marcan una superioridad moral del movimiento frente a la impunidad, el olvido y la injusticia. 


El repertorio de acciones del MDH muestra una gran heterogeneidad y una cierta especialización de las 
organizaciones, algunas dedicadas a la recopilación de datos e informaciones, otras abocadas a las vias jurídicas 
en los intersticios de la impunidad consagrada por las leyes de punto final y obediencia debida, como son los 
“juicios de la verdad” y las causas por apropiación y adulteración de identidad de hijos de desaparecidos, o bien 
implementando servicios de asistencia jurídica popular para los grupos sociales más castigados por la violencia 
social del modelo: mujeres, jóvenes, pobres. Pero la aparición de HIJOS y la práctica del escrache, ha dado 
nuevo impulso al movimiento y al reclamo de justicia. 


Por otra parte, la reconstrucción de la memoria, la lucha contra la impunidad, el reclamo de justicia, no 
constituyen un momento desvinculado de las consecuencias sociales y económicas de la dictadura, de la conti- 
nuidad del aparato represivo preparado para sostener cuando sea necesario un proyecto que tiende a concentrar 
el poder económico y a acentuar la desigualdad y la pobreza y cuyas condiciones de posibilidad fueron impues- 
tas por la dictadura militar y se prolongan hasta hoy. Hay entonces, un discurso proyectivo en el MDH y sus 
organizaciones más dinámicas, de denuncia de la continuidad y reproducción de esas condiciones de posibilidad 
como limitaciones del proceso de democratización postdictatorial. 


La composición social de HIJOS es una metáfora de la decadencia de la clase media argentina urbana y 
de la falta de futuro de la juventud. La mayor parte del núcleo originario de HIJOS (y quienes sin tener vínculos 
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filiales con desaparecidos se han adherido a la agrupación), suman a su tragedia personal el hecho de ser estu- 
diantes en las universidades públicas desfinanciadas por la política neoliberal, y como el resto de los argentinos 
de su generación, experimentan serias incertidumbres y dificultades a la hora de visualizar un horizonte de in- 
serción social y profesional y de sentido para su vida. De ahí que en el discurso de HIJOS aparezca en forma 
recurrente, junto al reclamo de justicia y castigo a los represores, la denuncia de la persistencia del modelo so- 
cioeconómico hecho posible e iniciado por la dictadura como límite a la democracia y vinculado a la continuidad 
del aparato represivo y a la demonización de la protesta social de los excluídos. 


En ese sentido, en el campamento realizado cinco afios después del origen de HIJOS, y en el mismo lu- 
gar de nacimiento de la agrupación, en Córdoba, se enfatizaba el enlace entre pasado y presente, “los temas de 
política nacional no están separados de nuestra lucha por los derechos humanos. El discurso oficial de la insegu- 
ridad refleja hoy la continuidad de ciertos discursos demonizadores sobre distintos sujetos sociales; no hay de- 
masiada diferencia entre la doctrina de seguridad nacional y estos discursos que encuentran un enemigo externo 
en un sujeto social determinado”. 

Denunciando los límites de la democratización, el MDH trata de un proyecto de construcción de los de- 
rechos humanos y de profundización de la democracia consistente en una sociedad en la que quepan todos. 


Sin embargo, si bien la lucha por la justicia y la memoria contra la impunidad es un conflicto social ti- 
pico de los contextos latinoamericanos de salida de la dictadura y establecimiento de procesos democratización 
débiles o “regimenes electorales”, y el MDH argentino puede inscribirse en su génesis y desenvolvimiento en 
ese clivaje, las características de este tipo de conflicto y del movimiento en Argentina ponen claramente límites a 
su capacidad de articular una alianza político social para profundizar el proceso de democratización y transfor- 
mar las condiciones socioeconómicas. 


Estas limitaciones se hacen más claras al contrastar este tipo de conflicto y movimiento con lo que Ja- 
mes Petras, ha denominado los nuevos movimientos sociopolíticos”! de América Latina, que implicarían un 
resurgir de la resistencia frente a las políticas neoliberales implementadas en la región. 


Si bien estos movimientos pueden compartir con la práctica del escrache en el MDH argentino, el 
hecho de recurrir, dentro de un vasto repertorio de acciones, a la acción directa extrainstitucional y “prima facie” 
desobediente del derecho estatal sancionado, el tipo de conflicto social, las necesidades, su articulación con otros 
actores institucionales y sociales, sus objetivos, su lucha por la apropiación de la función normativa, tienen unos 
efectos de impugnación del paradigma neoliberal hegemónico, en principio, y al menos potencialmente, mucho 
más vastos. 


Pueden analizarse en forma muy general y preliminar los siguientes matices: 


El MDH se configura en la Argentina postdictatorial como actor de un conflicto tipicamente urbano con 
una composición social predominantemente de clase media. 


Exhibe una gran heterogeneidad y pluralismo en cuanto al tipo de organizaciones de DH que lo inte- 
gran, desde el núcleo dinâmico que está formado por Madres, Abuelas e HIJOS, hasta organismos como APDH 
o el CELS que muestran una especialización en las vías institucionales y especificamente judiciales de acción. 


El conflicto en el que se inscribe el MDH tiene que ver con la necesidad existencial de procurar la justi- 
cia contra la impunidad, de esa forma mantener vivos la memoria y el aprendizaje social. Esta necesidad se ac- 
tualiza ante las consecuencias de la impunidad: el funcionamiento del aparato represivo frente al desborde de la 





*º ver Encuentro de HIJOS con carpa y con escrache, en Página 12, 24-4-2000, p.8. 

“ Según Petras sus características más salientes serían tener su epicentro, a partir del cual buscan articular alianzas de alcan- 
ce nacional, en las zonas rurales de numerosos países: Brasil, Bolivia, Paraguay, México, etc., y siendo el más importante el 
MST (Movimiento de los Sin Tierra) brasilefio. Se trata de una nueva generación de militantes y líderes que se distinguen de 
anteriores movimientos campesinos por la menor distancia entre bases y dirigentes, la no profesionalización, la autonomia 
relativa frente a las ONG's y los partidos políticos, los altos niveles de democracia al interior del movimiento, la capacitación 
política y técnica de sus integrantes, y su articulación con otros actores sociopolíticos urbanos (partidos de izquierda y centro 
izquierda, sindicatos, etc.), para construir bloques populares interregionales e interclasistas. Su repertorio de acciones recurre 
con frecuencia a las formas de acción directa extraparlamentaria como la ocupación de tierras, el corte de rutas, las marchas 
desde diversos puntos del territorio hacia las capitales, la creación de sus propias instituciones y formas de producción y edu- 
cación, etc. 

Su marco de interpretación y significación de la realidad social articula en forma abierta y no dogmática elementos del marxis- 
mo, la teologia de la liberación, las identidades indígenas, el ecologismo y las cuestiones de género. 

Ver Petras, J. La izquierda contraataca. Conflicto de clases en América Latina en la era del neoliberalismo. Akal. Madrid. 
2000.p.27. 
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protesta social, los abusos selectivos de poder y violaciones de derechos realizados por las fuerzas de seguridad 
contra sectores vulnerables de la población. 


La subsistencia de estas secuelas de la dictadura en forma de violencia y autoritarismo difusos, no están 
por supuesto desvinculados de la aplicación de las recetas del neoliberalismo, pero mantienen al MDH atrapado 
entre el pasado y el presente en una asunción defensiva de la vida, libertad e integridad corporal de los colecti- 
vos más vulnerables como los pobres urbanos, los jóvenes y las mujeres. 


La articulación de esa necesidad en forma proyectiva, denunciando el vínculo entre ajuste económico, 
pobreza y vigencia del aparato represivo y el autoritarismo de las fuerzas de seguridad que aparece en el discur- 
so del núcleo más dinâmico (Madres, HIJOS) y en general en la mayoría de las organizaciones, tiene sin embar- 
go límites, al no tratarse de un movimiento directamente vinculado a la producción y distribución de bienes 
sociales materiales. 


Ello en un contexto caracterizado por la disociación entre las expresiones de protesta social, que en las 
provincias más castigadas por el ajuste, asumen frecuentemente características explosivas, y la articulación polí- 
tica de un proyecto alternativo, donde “los movimientos sociales organizados aún no han conseguido lograr un 
instrumento político que sirva de expresión a sus propias bases sociales”. 

El repertorio de acciones del Movimiento como ya dijimos es amplio, pero en los últimos cuatro afios 
ha cobrado dinamismo el plano de la acción directa por la práctica del escrache, una forma de desobediencia 
civil indirecta cargada de un fuerte simbolismo moral. El reclamo de justicia se inscribe en el reclamo de lo 
“instituido negado” * -y la sustitución social de la condena y cárcel legales ausentes para los genocidas, por unas 
condena y cárcel simbólicas, expresivas del repudio moral de la mayoría de la sociedad. 


Estos movimientos sociales, claramente diferenciados, como acabamos de ver, sin embargo, ilustran la 
paradoja y el concepto de los derechos humanos como “proceso de apertura y consolidación de espacios de 
lucha por la dignidad humana” *. 

La afirmación de derechos debe hacerse desde los márgenes de lo jurídicamente admisible por el estado 
y el paradigma dominante. Los derechos humanos no se agotan en su reconocimiento y garantia jurídica, sino 
que se dinamizan en un proceso de apertura de espacios, y reapropiación social de la función normativa. 


Recuperar un concepto de resistencia a la opresión y de violaciones de derechos humanos que escape de 
la visión formalista y de las jerarquías rígidas de los derechos, constituye un ejercicio necesario para mejor com- 
prender las estrategias de planteo del conflicto social de estos movimientos. 


Estos movimientos al experimentar sus necesidades materiales y/ o culturales como carencia que devie- 
ne aspiración, impulso proyectivo, pasan de una situación objetiva de subordinación a la conciencia de la opre- 
sión y al plantear el conflicto social ponen en escena un variado repertorio de acciones, muchas de las cuales son 
de una ilegalidad legítima frente a la legalidad ilegitima que pretende procesar sus reclamos de acuerdo al para- 
digma jurídico liberal individualista, o lisa y Ilanamente por medio del silencio, la omisión o la represión abierta. 


Acción directa extra institucional, propaganda por los hechos, directamente orientadas a la redistribu- 
ción, posesión y administración productiva, con la carga de creación institucional y organización del espacio de 
bienes sociales necesarios para poder vivir, como en el caso de las ocupaciones del MST (resistencia fuerte), o 
cargados de un fuerte simbolismo y orientados hacia la condena social, como en el de los escraches (resistencia 
débil), implican formas y matices de la resistencia a la opresión e integran el proceso de construcción social de 
los derechos humanos, más allá, más acá y a través de las formas jurídicas de lo legal-estatal”. 





“2 Petras, J: Ibid. p.57. 

* Sobre estas distinciones en el campo del uso alternativo del derecho ver Da Arruda Lima, E. Direito moderno e mudança 
social. Ensaios de sociologia jurídica. Livraria del Rey Editora. Belo Horizonte.1997, y Sánchez Rubio, D. Utopía y derechos 
alternativos, en Cerutti Guldberg, H. y Agúero, O. Utopia y nuestra América. Abya Yala. Cayambe. 1996. 

* Herrera Flores, J. Derechos humanos. Hacia un marco alternativo de estudios. Conferencia dictada el 28 de Abril de 1999 en 
el Colegio de Abogados de La Plata. Mimeo. 

º Esta terminologia, (Resistencia débil -Resistencia fuerte), para comprender las diversas manifestaciones de la acción directa 
fuera de la legalidad estatal, en el marco de la resistencia a la opresión y desde el punto de vista del alcance de la apropiación 
social de la función normativa, me fue sugerida por el Lic. Rafael Rodriguez Prieto, en el marco de los cursos de doctorado en 
“Derechos Humanos y Desarrollo” de la Universidad Pablo de Olavide, y en honor a la verdad, uso aquí la distinción en forma 
muy preliminar, conectando el primero de los términos con, por ej. la desobediencia civil, que invoca en su no obediencia a 
normas o políticas injustas, otras normas o valores del ordenamiento jurídico, y el segundo, con la actividad de creación de 
instituciones paralelas, organización del espacio, reivindicación de nuevos derechos y pluralismo jurídico. 
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IDEOLOGIA E TERROR: UMA NOVA FORMA DE GOVERNO! 


Maria Socorro Ramos Militão * 


A propaganda do movimento totalitário serve também para libertar o pensamento 
da experiência e da realidade; procura sempre injetar um significado secreto em 
cada evento público tangível e farejar intenções secretas atrás de cada ato político 
público. Quando chegam ao poder, os movimentos passam a alterar a realidade 
segundo as suas afirmações ideológicas. O conceito de inimizade é substituído pelo 
conceito de conspiração, e isso produz uma mentalidade na qual já não se 
experimenta e se compreende a realidade em seus próprios termos - a verdadeira 
amizade - mas automaticamente se presume que ela significa outra coisa. 

Hannah Arendt 


Este trabalho tem por objetivo analisar a questão da Ideologia e terror segundo a visão da 
teórica política Hannah Arendt. Nosso ponto de partida é a sua obra Origens do Totalitarismo, com 
ênfase ao texto “Ideologia e terror: uma nova forma de governo" que constitui o 4º capítulo da 
Parte III - Totalitarismo, da obra arendtiana. Esta obra foi produzida por Hannah Arendt entre os 
anos de 1945 a 1949, tendo sido editada pela primeira vez em 1951, pouco tempo depois do fim da 
2a Guerra Mundial. Origens do Totalitarismo é composta por três partes: a primeira analisa o anti- 
semitismo; a segunda o imperialismo e a terceira; o totalitarismo. O texto a que nos propomos 
analisar foi escrito em 1953 e incluído na segunda edição de As Origens do Totalitarismo como seu 
capítulo conclusivo, em 1958. Arendt define a ideologia como a "lógica de uma idéia", tendo como 
parâmetro as ideologias nazista e estalinista. 


O crescente envolvimento de Arendt com o sionismo? acabaria por colidir com o anti- 
semitismo emergente no terceiro Reich, situação que a levaria inevitavelmente à prisão. Conseguiria 
escapar para a França, onde trabalharia por algum tempo com crianças judias expatriadas. Presa por 
diversas vezes juntamente com o marido — o operário e "crítico marxista" Heinrich Bliicher — vê- 
se obrigada a partir, em 1941, para os Estados Unidos da América. Lá trabalharia, durante anos, em 
1967 trocaria esta pela New School of New York, instituição em que se manteria até à morte, 
ocorrida em 1975. 


No pós-guerra, Hannah sondava "as origens do totalitarismo" e suas nefastas repercussões 
sobre a história ocidental. E analisava como superar a triste experiência da massificação de 
indivíduos atomizados e desorientados, presa fácil de políticos alucinados. Para ela, a separação da 
esfera privada da pública valoriza os recursos do sujeito e resgata o espaço público como 
transparência dos indivíduos e esplendor da política, à semelhança do modelo político greco- 
romano. 


A teórica política reitera nesse texto que, os domínios totalitários diferenciam-se de todas as 
outras formas de expressão política até então conhecidas. O totalitarismo ao galgar o poder criou 
instituições novas, destruindo todas as tradições sociais, legais e políticas do país. Segundo ela, 
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? Movimento político e religioso judaico iniciado no século XIX, que visava ao restabelecimento na Palestina, 
de um estado judaico, e que se tornou vitorioso em maio de 1948, quando foi proclamado o Estado de Israel. 


"Os governos totalitários do nosso tempo evoluíram a partir de sistemas unipartidários; 
sempre que estes se tornaram realmente totalitários, passavam a operar segundo um 
sistema de valores tão radicalmente diferentes de todas os outros que nenhuma das nossas 
tradicionais categorias utilitárias - legais, morais, lógicas ou de bom senso - podia mais 
nos ajudar a aceitar, julgar ou prever o seu curso de ação"? 


Arendt tenta então, definir a essência do totalitarismo, diferenciá-lo da ditadura, do 
imperialismo, da tirania, fazer dele um tipo de regime. Trata-se de verificar o uso em si do termo e 
todo o processo que vê no nazismo e no stalinismo a emergência de novidades que têm uma 
estrutura análoga. Mas visa principalmente, emancipar, através da tipologia e da apreensão de sua 
essência, o totalitarismo das ocorrências históricas distintas através das quais se originou. Arendt 
mostra-nos que o nazismo e o stalinismo, ou seja, o totalitarismo pretende ser uma resposta aos 
conflitos tradicionais da política, e mais precisamente das leis positivas, e uma resposta efetiva à 
experiência fundamental que provocou a sua emergência. 


Hannah analisa o que permite introduzir um princípio de mudança e de história, na estrutura 
do governo. Já que, efetivamente, na tradição grega, por exemplo, a única mudança concebível da 
forma de governo é uma corrupção ou uma degradação. Em a República de Platão existe uma 
congruência entre esse tipo de homem e de governo, mas a transformação é a decadência. Para a 
teórica, a mudança de regime se faz quando há uma distorção entre o governo e os que detém o 
poder. Tradicionalmente e contrariamente à análise de Rousseau, a legislação não é a própria ação 
política, mas o seu requisito. 


Segundo Arendt é no isolamento que se enraizam o principio e a natureza da tirania, neste 
governo sem lei, de um único, cujo princípio é o medo. O medo está ligado, portanto, à angústia que 
se sente no isolamento, ou seja, o contrário da igualdade. O medo é o desespero de todos as pessoas 
que, por qualquer motivo, se recusaram a agir em conformidade com aquilo que acreditam. O medo 
como princípio de ação é, portanto, antipolítico, uma contradição dos termos. O isolamento e o 
medo são desejos de potência ou de dominação, pois que o poder, na sua acepção verdadeira, não 
pode ser possuído por um indivíduo. 


Para Hannah, a natureza e princípio do governo totalitário são a ideologia e o terror, e a 
experiência fundamental na qual se enraízam é a desolação ou desamparo. O totalitarismo pretende 
então resolver as questões entre legitimidade e legalidade, privada e pública, política legal (interna) 
e política soberana (externa). A história das idéias define o governo totalitário como uma simples 
tirania ou ditadura do partido único, porém estabelecê-lo desse modo é desconhecer que o 
totalitarismo não tem lei, nem sequer arbitrária. Pelo contrário, é um regime que pretende aplicar 
diretamente as leis da natureza ou da história à espécie humana, e não se basear na vontade 
arbitrária, sem lei, da tirania. Pretende ir às próprias origens da legitimidade para abolir a lacuna, 
que sempre existira nos regimes de leis positivas, entre legalidade e legitimidade. Do mesmo modo, 
o domínio total pretende abolir a diferença entre privado e público. É nesse sentido que a legalidade 
totalitária recorre às leis da natureza ou da história sem se preocupar com a tradução em normas 
morais para os indivíduos, mas aplica-se diretamente à espécie. 


O totalitarismo destrói a alternativa clássica entre legalidade e tirania, entre lei ou sem lei. E 
isto só é possível porque a lei mudou de sentido, já não é mais concebida como agente estabilizador 
das ações humanas integrando os recém-chegados num mundo comum, mas é a lei do movimento, 
ou seja, lei histórica e processo. Por isso para Arendt, o conceito de processo, a visão da natureza de 
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Darwin e a visão da história de Marx são fundamentalmente congruentes. Assim, aparece a idéia de 
que a modernidade se caracteriza pela recusa de aceitar "aquilo que é", e vislumbra-se com a 
"surpresa diante do milagre de sê-lo", para considerar qualquer coisa como uma fase ou momento 
de evolução ulterior. Então para a teórica, o que os movimentos totalitários percebem é que, este 


movimento é ilimitado, sem fim. Segue-se que: "o terror é a legalidade, se a lei é a lei do 
ç CRE do Ea 
movimento de uma força sobre-humana, a natureza ou a história”. 


O terror é, portanto, a essência do regime totalitário. Que se desencadeia no exato momento 
em que não há adversários ao regime e numa espécie de gratuidade, que priva de sentido a 
culpabilidade e a inocência - de acordo com a raça parasita ou o inimigo objetivo. A tirania suprime 
as leis e o espaço político, mas não todo o espaço. O totalitarismo, pelo contrário, destrói qualquer 
espaço entre os homens, massifica-os, constituí-os como espécie, cria o uno a partir do múltiplo, ou 
seja, destrói a condição prévia de qualquer liberdade, da faculdade de se mover. Pois o que busca é 
eliminar radicalmente a possibilidade em si da ação. "E este estado de coisas, que torna impossíveis 
a localização da responsabilidade e identificação do inimigo. '” Assim o indivíduo não age sequer 
por medo ou convicção, pois a culpabilidade e a inocência perderam qualquer sentido, além disso, o 
regime pretende acabar até mesmo com a possibilidade de se formar convicções. Portanto, deve-se 
substituir a vontade humana de agir pela necessidade de penetrar a lei do movimento, de preparar 
cada um para o papel de vítima e de carrasco. O que equivale ao princípio de ação quando a ação 
erradicada é a ideologia. 


A definição de ideologia arendtiana é controversa e não tem qualquer relação com a 
definição marxista”. Para a teórica política, a ideologia é precisamente o que o seu nome indica: "a 
lógica de uma idéia”.” A ênfase aqui deve ser colocada no termo lógico! pois, o que é mais 
importante na ideologia é o movimento de dedução. Movimento porque se refere a um processo. 
Dedução, porque se trata de um movimento interno, sem confrontação com o exterior, com a 
factualidade, o acontecimento, a experiência. O que é importante então na ideologia não é a idéia, 
nem o conteúdo, se é inapta e desprovida de conteúdo espiritual autêntico como o racismo, ou que 
esteja impregnada daquilo que há de melhor na nossa tradução, como o socialismo. Pois, se as 
ideologias não são elas próprias totalitárias, contêm elementos que o são, ou seja, a pretensão de 
explicar tudo, a emancipação da experiência. Assim, só podem contar com a coerência lógica. O 
movimento do pensamento não nasce da experiência, mas gera-se por si próprio, e o único elemento 
tirado da realidade é transformado em premissa com valor de axioma. A transformação da ideologia 
numa arma totalitária consiste em acentuar o cálculo e a dedução. 


Desse modo, o poder constrangedor da lógica reside no medo de nos contradizermos, medo 
de que fique algo por explicar. Então podemos desde já, salientar a congruência do terror e da 
ideologia. Pois, segundo Hannah se a liberdade como capacidade interior é idêntica à capacidade de 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 

- Intensificar e realizar de forma 
continua treinamentos para 


profissionais de saúde sobre a 
co-infecção HIV/HCV, devido à 
mobilidade dos profissionais de 
saúde nas unidades de saúde; 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A construção de políticas públicas de saúde no contexto do Sistema Único de Saúde para as 
Doenças Sexualmente Transmissíveis exige constantes reflexões sobre os conceitos de prevenção, promoção à saúde, 
vulnerabilidade e direitos humanos. Essas reflexões, pensadas no campo de saberes e práticas da saúde à luz dos princípios 
do SUS, ou seja, a Descentralização, Equidade, Integralidade e Controle Social são constantemente requisitados para a 
definição e pactuação de estratégias, estabelecimento de parcerias e repasse de recursos. 


A execução de uma política nacional de promoção à saúde tem como principais requisitos o delineamento de ações que 
favoreçam a adoção de comportamentos menos arriscados à saúde, a diversificação e a ampliação da oferta de serviços de 
assistência e de prevenção. Ações que promovam a participação e o controle social, a mobilização de instâncias executoras, 
legislativas e jurídicas, a mobilização da opinião pública e do público em geral e a disponibilização de insumos são meios 
para a implantação e sustentação dessa política. 

As políticas públicas de saúde dirigidas ao tema DST/aids, portanto, avaliam as características e pertinência da epidemia da 
aids e outras patologias correlatas (as DST, as hepatites, a tuberculose, gravidez indesejada, entre outras) entre 
Segmentos populacionais definidos segundo suas características de vulnerabilidade e risco para a epidemia. O risco é 
definido pela exposição de indivíduos ou grupos a determinados contextos que envolvem comportamentos, modo de vida, 
opção sexual e aspectos culturais e sociais em relação à construção e representação da sexualidade e do uso de drogas em 
determinada sociedade, e que, portanto, tornam as pessoas ou grupos suscetíveis aos agravos à saúde. A vulnerabilidade é 
a pouca ou nenhuma capacidade do indivíduo ou do grupo social decidir sobre sua situação de risco, podendo variar 
segundo a posição e situação em relação à condição de gênero, raça, fatores e condições socio-econômicas, acesso aos 
serviços e insumos de saúde, fatores políticos e até mesmo biológicos. Avaliar os contextos individuais, interpessoais, 
coletivos e sociopolíticos nos quais inserem-se esses dois segmentos - risco e vulnerabilidade - implica no estabelecimento 
de propostas que estabeleçam mudanças em comportamentos individuais a partir de indicadores para a sensibilização sobre 
os riscos conhecidos, para o abandono de condutas de risco e para a consolidação de mudanças de comportamento. 
Outrossim, os esforços individuais para a adoção de práticas seguras estão influenciados por opiniões ou atos de outras 
pessoas, de grupos sociais de referência e suas normas e pelo contexto sociopolítico-ambiental, incluindo-se as leis e 
regulamentações pertinentes ao tema. 


Definir políticas públicas de saúde para a promoção de mudanças capazes de se manterem estáveis nos diferentes níveis 
envolvidos, requerem: 


e mudanças individuais de comportamento que estão diretamente vinculadas a estratégias globais de diminuição de riscos 
individuais e nos grupos de pares; 


e à mudança de crenças e normas sociais; 
e às ações de informação e prevenção destinadas à população em geral, com vistas na participação comunitária; e 
e à diversificação e ampliação da oferta de serviços assistenciais e de insumos de prevenção. 


A disponibilização desses serviços, por sua vez, implica na necessidade de o indivíduo como protagonista no processo, 
objetivando o fortalecimento da sua colaboração com os cuidados à saúde e a inserção de formas de acolhimento dos 
serviços aos usuários, implicando, em sua maioria, numa ruptura com as formas de relação profissionais/usuários 
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começar, e se a liberdade política é idêntica a um espaço onde os homens podem se mover, o terror 
nasce com o medo de que se levante um novo começo com um nascimento, e a mobilização 
autoconstringente da lógica tem por origem o medo de que alguém comece a pensar. Assim, o terror 
arruína todas as relações com a realidade, como salienta a teórica política ao dizer que: 


"O terror é necessário para que o nascimento de cada novo ser humano não dê origem a 
um novo começo que imponha ao mundo a sua voz, também a força autocoerciva da lógica 
é mobilizada para que ninguém jamais comece a pensar - e o pensamento, como a mais 
livre e mais pura das atividades humanas, é exatamente o oposto do processo compulsório 
de dedução. O governo totalitário só se sente seguro na medida em que pode mobilizar a 
própria força de vontade do homem para forçá-lo a mergulhar naquele gigantesco 
movimento da História ou da Natureza que supostamente usa a humanidade como material 
e ignora nascimento ou morte"? 


A experiência fundamental sobre a qual esse regime inédito se baseia, Hannah chama 
loneliness, podendo ser traduzida por desolação ou desamparo. Trata-se, portanto, do terreno 
comum do terror e da ideologia, e é a persistência desta experiência, preparada e difundida muito 
antes da cristalização totalitária, que faz com que o totalitarismo seja um risco sempre presente. Por 
isso a judia salienta que: “o que nós chamamos isolamento na esfera política chama-se desolação 
na esfera dos contatos sociais". 


A solidão difere, portanto do isolamento. Pois, o homem como homo faber isola-se no seu 
trabalho enquanto produz, ou seja, deixa temporariamente o plano da política. Segundo uma 
distinção de Aristóteles, a práxis requer os outros, mas a poesis requer o isolamento. Mas o homo 
faber, ainda que isolado permanece em contato com o mundo construindo-o, transformando-o. 
Efetivamente, o mundo, segundo Arendt, difere da natureza como o artefato construído pelos 
homens, que lhes fornece um quadro estável e preexiste a cada um de nós, perdurando após a morte. 
O animal laborans, ao contrário, é aquele que não edifica um mundo, mas trabalha, faz parte da 
natureza, porém, é um mero representante da espécie humana. Assim, o homem isolado que perdeu 
o seu lugar no domínio político da ação é também excluído do mundo das coisas, se não for 
reconhecido como homo faber, mas tratado como um animal laborans, cujo "metabolismo natural" 
não interessa a ninguém. Nesse sentido, o isolamento torna-se desolação. A desolação, por sua vez, 
difere ainda da solidão, pois, essa é o requisito do pensamento, mas este afastamento do mundo das 
aparências e da pluralidade não significa uma ausência de relações com os outros, nem consigo 
próprio, já que o pensamento solitário é o diálogo da alma com ela própria. Mas, como o isolamento 
podia tornar-se desolação, a solidão por sua vez também está ameaçada. 


Para Arendt, qualquer realidade depende da pluralidade do senso comum. Por senso 
comum, entende-se o "comum" como sendo uma propriedade produzida, em comum, pela 
comunidade. A solidão torna-se desolação quando o meu próprio eu me abandona, isto é, 


"O que torna a desolação tão intolerável é a perda do eu, que se pode tornar realidade na 
solidão, só podendo, todavia, ser confirmada na sua identidade pela presença confiante e 
digna de fé dos meus iguais. Nesta situação (...) o eu e o mundo, a faculdade de pensar e de 
sentir, perdem-se ao mesmo tempo". 
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É por isso também que ao desamparo, perigo consubstancial da solidão, se revelou ser a 
doença profissional dos filósofos. Para a teórica, essa é uma das razões que nos faz desconfiar deles 
em matéria de política ou de filosofia política. Arendt, parece defender uma semelhança que não 
deixa de ter interesse entre a solidão do tirano e a do filósofo. 


A desolação interessa a vida humana no seu todo, já que é nela que a dominação totalitária 
baseia-se, na experiência de um não pertencer ao mundo, que é uma das experiências mais radicais 
e desesperadas do homem. Ela está ligada ao desenraizamento e à superfluidade que atingem as 
massas desde o início da revolução industrial, que se tornaram ainda mais críticos com o progresso 
do imperialismo, a debanda das instituições políticas e das tradições sociais na nossa época. A 
desolação vai de encontro às exigências fundamentais da condição humana e, se ela é uma das 
experiências essenciais de cada vida humana, o problema consiste no fato de esta experiência limite 
ter se tornado numa experiência de massas. 


Terror e ideologia são, portanto, respostas a esta condição, a organização de massas e o 
terror baseiam no desenraizamento e na superfluidade, assim como a lógica é a única faculdade do 
espírito humano que não precisa nem do eu, de outrem ou do mundo para funcionar seguramente. O 
constrangimento íntimo é aquilo que unicamente parece confirmar uma identidade exterior a 
qualquer relação com outrem. Por isso Arendt lembra-nos do comentário de Lutero sobre a 
passagem bíblica: "não é bom que o homem esteja só'*, pois segundo ele, um homem apenas 
"deduz sempre uma coisa de uma outra e pensa em tudo na perspectiva do pior."” 


É a partir da articulação entre terror e ideologia que o regime totalitário converte a 
arbitrariedade em manifestação do fundamento de todo o sistema legal. O terror é um meio para 
subjugar as pessoas pelo medo, mas é principalmente um fim em razão do qual as pessoas são 
sacrificadas, é a "realização do movimento" que age como o catalisador do movimento histórico ou 
natural, retirando de seu trajeto aqueles que, de qualquer forma seriam eliminados. O terror é, a 
essência das formas totalitárias de dominação, cuja instituição máxima são os campos de 
concentração. 


Para Arendt, requer-se o terror para que o mundo se torne um espelho fiel das premissas 
ideológicas totalitárias, pois essa fidelidade é necessária para o domínio dos homens, a ponto de 
fazê-los perde a sua espontaneidade e imprevisibilidade tão próprias do pensamento e ação humana. 
É na solidão oriunda do mundo não totalitário que o regime totalitário encontra a possibilidade de 
organizar as massas, tendo como justificativa uma fuga dessa realidade. Assim, o totalitarismo 
prende o homem no "cinturão de ferro" do terror, ou seja, este regime só deixa o homem sozinho na 
situação extrema da prisão solitária. A solidão é, portanto, a dedução do pior por meio da lógica 
ideológica, ela representa uma situação anti-social cujo princípio pode destruir toda forma de vida 
em comum. A solidão organizada, no entanto, é mais perigosa "que a impotência organizada de 


mo e SALAS = ; AR r 10 
todos os que são dominados pela vontade tirânica e arbitrária de um só homem”. 


O totalitarismo é um fenômeno absolutamente novo, mas responde a uma experiência que o 
precede e o institui. Infelizmente, a vitória militar sobre o totalitarismo não resolve a questão 
política fundamental dos apátridas, sempre mais numerosos, podendo ser demonstrado pela criação 
do Estado de Israel sobre o modelo do Estado-Nação, e a recriação de uma nova categoria de 





$ ARENDT, Hannah. Ideologia e terror: uma nova forma de governo. In. | Origens do totalitarismo. São 
Paulo: Cia das letras, 2000, p. 530. 

? Idem, p. 530. 

!º ARENDT, Hannah. Ideologia e terror: uma nova forma de governo. In. | Origens do totalitarismo. São 


Paulo: Cia das letras, 2000. P. 531. 


indesejáveis: os palestinos. Assim, este retorno desconhece a queda destes sistemas, derrota que 
conduziu ou acompanhou a emergência dos homens supérfluos e desolados. A tradição foi rompida, 
e esta não é uma afirmação que diz respeito apenas à teoria, mas refere-se aos desafios mais atuais e 
que podem ser recriados, como evidencia Hannah ao dizer que, "todo fim na história constitui 
necessariamente um novo começo; esse começo é a promessa, a única 'mensagem' que o fim pode 
produzir." 
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A integração de instrumentos fortes como a Agenda 21, o Plano 
Diretor Participativo e o Plano Plurianual Municipal, com efetiva 
participação da sociedade, se apresenta como uma grande 
oportunidade para o cumprimento dos ODM e para o avanço da 
sustentabilidade no desenvolvimento brasileiro. 





Mais de 2.300 municípios brasileiros estão obrigados pela Lei a 
elaborar ou atualizar seus planos diretores. Cerca de 1.700 deles 
terão que fazê-lo até outubro de 2006: são aqueles com mais de 20 
mil habitantes e integrantes de aglomerações urbanas e regiões 
metropolitanas. 


Além destes, têm que elaborar/atualizar seus planos - ainda que sem 
a obrigatoriedade do cumprimento do prazo -, todos os municípios 
situados em áreas de especial interesse turístico, bem como aqueles 
integrantes das áreas de influência de empreendimentos com 
impacto ambiental e qualquer município que queira implementar os 
instrumentos previstos no Estatuto. 


Para que isso ocorra da melhor forma, os diversos grupos que 
participam da definição dos destinos das cidades precisam estar 
capacitados para interferir nos processos de elaboração, 
implementação e gestão do Plano Diretor. A existência da Agenda 21 
local e dos fóruns locais de participação é um dos fatores facilitadores 
desse processo. No entanto, no caso de não se contar, ainda, com 
uma Agenda 21 local na ocasião da elaboração do Plano Diretor, a 
obrigatoriedade deste é a oportunidade de se iniciar, também, o 
processo de construção da Agenda 21, de modo a que um possa 
alimentar e complementar o outro, dentro do marco preconizado para 
ambos instrumentos o da inclusão e da participação. 


A Agenda 21 local pode ser utilizada como instrumento para o 
processo de elaboração do Plano Diretor Participativo, funcionando 
como eixo estruturador de ações e canal de controle social. Os 
Fóruns da Agenda 21 locais, ajudando a construir acordos e 
compromisso ético pela sustentabilidade, podem ser de grande 
importância para a construção ou validação dos Planos Diretores. 


Da mesma forma a Agenda 21 Local, por suas características 
multissetorial e participativa pode beneficiar e receber benefícios, de 
uma integração com o Plano Plurianual Municipal tendo em vista que 
o "PPA de um município é o instrumento de planejamento estratégico 
de suas ações , contemplando um período de quatro anos. Por ser 
um documento de planejamento de médio prazo, dele se derivam as 
Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis de Orçamento Anuais". 

A construção de Agendas 21 locais e de Planos Diretores é, por um 
lado, a oportunidade de obtenção de resultados práticos, e, por outro, 
a realização do diálogo entre a sociedade e os tomadores de 


* Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão/Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
Manual de Elaboração. O passo a passo da elaboração do PPA para municípios. 2005 





Apresentação 


Neste caderno da série Agenda 21 e Sustentabilidade, o Ministério do 
Meio Ambiente, por meio de sua Secretaria de Políticas para o 
Desenvolvimento Sustentável/ Coordenação da Agenda 21 se alia a 
um antigo parceiro, o Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento PNUD, para mais uma vez, colocar em debate a 
importância da integração de agendas internacionais e nacionais. 


Mais precisamente colocamos lado a lado dois grandes acordos da 
Organização das Nações Unidas ONU, ambos referendados por 
expressivo conjunto de países: a Agenda 21 e os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio. 


O Brasil é signatário desses acordos e vem cumprindo seu dever de 
casa. De acordo com o definido na Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio 92, construiu sua 
Agenda 21, em um amplo processo participativo coordenado pela 
Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 
21 Brasileira CPDS. Quanto aos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio o Brasil tem avançado, mas ainda persistem muitas 
dificuldades sobretudo relacionadas ao tamanho de nosso país e as 
marcantes diferenças regionais e culturais. 


Colocamos em debate a conciliação necessária desses importantes 
acordos considerando, em primeiro lugar, que ambos têm na parceria 





dos atores sociais seu principal trunfo para o sucesso, tendo em vista 
que defendem a premissa de que somente a sociedade tem 
legitimidade para mediar conflitos e construir os indispensáveis 
consensos para a implementação de um novo modelo de 
desenvolvimento, que concilie conservação ambiental com 
crescimento econômico e com a melhoria da qualidade de vida da 
população, procurando redefinir os padrões de consumo, 
reestruturar o sistema produtivo e a base tecnológica, assim como 
reorganizar as relações sociais, de modo a construir um estilo de vida 
saudável e sustentável. 

Por fim, neste caderno queremos, também, deixar claro a 
necessidade de integração com outros programas e projetos que têm 
como base o processo participativo e que estão diretamente voltados 
para o nível local, como os Planos Diretores Participativos e os 
Planos Plurianuais Municipais. 


O tema é vasto, os desafios enormes e aqui nossa pretensão é 
fornecer alguns subsídios para que a discussão progrida, se alastre 
emtodos os setores de nossa sociedade. E, como de praxe em nossa 
série convidamos antigos e novos leitores para mais este debate! 


Gilney Amorim Viana 
Secretário de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável 


Sérgio Bueno 
Coordenador da Agenda 21 


construção da Agenda 21 reúne diversos grupos sociais para a 
mobilização, troca de informações, geração de consensos em torno 
das potencialidades , problemas, soluções, prioridades e meios de 
implementação seja a partir de um estado, município, bacia 
hidrográfica, unidade de conservação, bairro, escola empresa etc. 


A oportunidade dada pelos processos de construção de Agendas 21 

locais permitem: 

e maior engajamento de cidadãos e organizações comunitárias na 
busca de soluções para a melhoria da qualidade de vida e gestão 
do desenvolvimento local; 


facilitam a consideração das peculiaridades culturais e ambientais da 
localidade; 


e contribuem para sensibilizar políticos e gestores municipais para 
uma visão menos setorial e mais sistêmica e transversal, no 
sentido de que se possa alcançar um desenvolvimento mais 
integrado e sustentável. 


Que oportunidades de sucesso se abrem, reciprocamente, para 
as Agendas 21 locais , planos Plurianuais Municipais e para os 
Planos Diretores Participativos, em prol do desenvolvimento 
sustentável local? 


A partir da segunda metade do século passado, a população 
brasileira passou de majoritariamente rural para urbana. Seguindo 
um fenômeno mundial, a pobreza brasileira se urbanizou. No Brasil, 
entre 1950 e 2000, o grau de urbanização subiu do patamar de 30% 
para 80%. Porém, o cenário de rápida expansão urbana foi 
estruturado por um padrão de urbanização excludente e predatório, 
do qual se origina a maioria dos problemas que hoje atinge nossa 
população. 


Diante da magnitude desse problema, as regras para o planejamento 
territorial, no Brasil, foram renovadas pela Constituição Federal e 
pelo Estatuto da Cidade, que estabeleceram instrumentos de 
intervenção, como por exemplo, o Plano Diretor Participativo. 








Resumindo, há lições aprendidas com a experiência de construção 
da Agenda 21 que podem ser de grande utilidade para a consecução 
dos ODM. Essas lições decorrem do fato da Agenda 21: 


e Funcionar como canal para envolver a sociedade, o que pode 
propiciar maior participação na consecução dos ODM. 


e Contribuir para agregar conceitos à aferição das Metas e à 
avaliação de tendências no horizonte de longo prazo. 


e Ajudar, por ter mais amplitude, na adaptação/adoção de Metas e 
indicadores apropriados à cada realidade. 


e Contribuir, avaliando se o que se faz para os ODM está no caminho 
da sustentabilidade do desenvolvimento. 


Que as Agendas locais absorvam os ODM e construam metas 
apropriadas às condições locais. 


Que as Agendas locais possam contribuir com a agregação de 
conceitos e valores à aferição dos ODM. 


Por que está sendo dada ênfase às Agendas locais? 


Atualmente, o Programa Agenda 21 do PPA nacional tem seu foco de 
ação nos processos de construção e implementação de Agendas 21 
locais, dado o reconhecimento da importância do nível local na 
concretização de políticas públicas sustentáveis. 


Na visão da Agenda 21, as estratégias de sustentabilidade mais 
eficientes são as concebidas localmente e que contam com o apoio 
da população. 


A Agenda 21 contribui para efetivar a democracia participativa e o 
envolvimento das comunidades na solução dos seus problemas. A 


A Agenda 21 Brasileira e os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio: uma conciliação necessária 


A Agenda 21 e os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio são dois 
instrumentos irmãos para a consecução do desenvolvimento 
sustentável, aprovados e adotados pela comunidade dos Estados- 
membros que compõem a Organização das Nações Unidas. 


Qual o caminho percorrido pela Agenda 21 brasileira? 


Conforme escreve Washington Novaes “a Agenda 21 não é apenas 
um documento. Nem é um receituário mágico, com fórmulas para 
resolver todos os problemas ambientais e sociais. É um processo de 
participação em que a sociedade, os governos, os setores 
econômicos e sociais sentam-se à mesa para diagnosticar os 
problemas, entender os conflitos envolvidos e pactuar formas de 
resolvê-los, de modo a construir o que tem sido chamado de 
sustentabilidade ampliada e progressiva”. 


A Agenda 21 Brasileira foi construída tendo como base a Agenda 21 
Global elaborada pelos 179 países participantes da Rio 92 mas, a 
metodologia definida pela Comissão de Políticas de desenvolvimento 
Sustentável e Agenda 21 Brasileira- CPDS, deixou clara a 
necessidade de seguirmos caminho próprio, que considerasse 
nossas potencialidades e vulnerabilidades. 


Nesse sentido, a Agenda 21 Brasileira foi elaborada para exercer um 
papel particularmente destacado na concepção e na coordenação da 
execução de “uma nova geração de políticas públicas”, que venham a 
reduzir o quadro de desigualdades e discriminações sociais 
prevalecentes no País, levando a uma melhoria dos componentes do 
desenvolvimento humano. O crescimento econômico, como 
componente do desenvolvimento humano, é uma condição 
necessária, mas não suficiente para o desenvolvimento sustentável. 
O desenvolvimento pressupõe um processo de inclusão social, com 
uma vasta gama de oportunidades e opções para as pessoas. Não 








pode haver desenvolvimento enquanto houver iniquidades sociais 
crônicas no nosso País e se as formas de uso dos recursos 
ambientais no presente comprometerem os níveis de bem-estar das 
gerações futuras 


Ao mesmo tempo nossa Agenda 21 afirma que o avanço da cultura da 
sustentabilidade somente será possível a partir de novas formas de 
cooperação e diálogo entre os vários atores sociais na 
implementação de suas ações prioritárias, que não são obra de um 
ou de outro setor de forma isolada. Os diversos segmentos da 
sociedade devem estar unidos, aliados para alcançar eficácia nas 
ações projetadas solidariamente sabendo que, para tal, muitos 
conflitos políticos e tensões sociais terão de ser enfrentados, 
equacionados e superados. 


AAgenda 21 Brasileira reconhece, ainda que é indispensável o papel 
do Estado na construção do processo de desenvolvimento 
sustentável no Brasil. O Estado deve servir como gestor dos 
interesses das futuras gerações, por meio de políticas públicas que 
utilizem mecanismos regulatórios ou de mercado, adaptando a 
estrutura de incentivos a fim de garantir o uso racional de nossos 
recursos e, portanto, condições satisfatórias de vida para esta e para 
as futuras gerações. 


Tanto em sua fase de construção como, atualmente, na 
implementação, a Agenda 21 Brasileira conta com o protagonismo do 
Ministério do Meio Ambiente, que exerce a presidência da CPDS e, 
por meio da Coordenação da Agenda 21, sua secretaria-executiva. 
Face ao novo momento do processo da Agenda 21 Brasileira na 
gestão da Ministra Marina Silva a CPDS foi ampliada e ganhou novas 
atribuições. 


Hoje a Coordenação da Agenda 21 desenvolve três ações básicas 
que formam o Programa Agenda 21 no Plano Plurianual - PPA 
2004/2007: implementação da Agenda 21 Brasileira, apoio a 
processos de construção e implementação de agendas 21 locais e 
formação de multiplicadores em agenda 21 local. É importante deixar 


meaS — [Esabiizaro crescimento de casos 
de esquistossomose, dengue, - |Percentual da população que vive nas áreas de risco de contaminação de 
tuberculose até 2015. esquistossomose, usando meios eficazes de prevenção e medidas para o 
tratamento. 

25. |Percentual de casos de tuberculose detectados e curados. 
Objetivo 7 |Garantia da sustentabilidade ambiental 
meta 10 Integrar os princípios do 26. |Percentual da área coberta por floresta. 
desenvolvimento sustentável às 
meta 11 |Reicaserpaayampopeeçadatos e) 28. [Percentual da população com acesso à água potável. 
pessoas sem acesso à água potável 











até 2015. 
meta 12 | |Alcançar melhorias significativas . |Percentual da população com acesso a esgoto sanitário. 

nas condições de habitabilidade de . |Percentual da população com título de posse da propriedade. 
meta13  [Afplas tavelas atgeRitão de . |Percentual de energia gerada com fontes renováveis. 

energia com fontes renováveis. 
meta 14 Erradicar os lixões do Estado até . |Percentual de municípios sem destinação final de resíduos sólidos. 
2006. 
Objetivo 8 
meta 15 Estabelecer compromissos para uma boa governança, desenvolvimento e redução da pobreza. 

* Governos Federal, Estadual e Municipal. 

- ONGs. 

* Setor produtivo. 

* Agentes de desenvolvimento tecnológico e financeiro. 

meta 16 Fomentar o desenvolvimento industrial com base na produção mais limpa. 

* Empresas. 

* Universidades. 

* Agências financiadoras de pesquisas. 

* Estado. 

Meta 17 | |Apoiar a elaboração de Agendas 21 locais. 

* Governo Federal — MMA; Governo Estadual — Fema. 

* Bancos. 

* ONGs. 

* Sebrae — Sesc. 

meta 18 Desenvolver e implementar estratégias para criação de trabalho produtivo para a juventude. 

* Estado. 

* Município. 

- ONGs. 

* Setor Produtivo. 

Meta 19 Promover a implantação de sistemas de gestão ambiental nas indústrias e prestadoras de serviços. 

* Indústria. 












































* Prestadoras de serviços. 
* Estado. 
* Agentes de desenvolvimento. 











Os processos de Agendas 21 locais têm muito a ganhar com sua 
integração à consecução dos ODM. 


Numa visão prospectiva, já se observa uma tendência da Agenda 21 
desdobrar-se em "agendas customizadas/setorizadas” (Agenda 21 
da Segurança Alimentar, dos Jovens, da Empresa, do Combate à 
Desertificação, do Setor Mineral, das Escolas etc). Para o sucesso do 
alcance dos Objetivos do Milênio, essa tendência da Agenda 21 é 
uma oportunidade a ser aproveitada. Desdobrando-se, ela vai 
propiciar a definição de metas e indicadores específicos e 
apropriados a cada tema e lugar. Por seu lado, a Agenda 21 precisa 
desses indicadores que possam apontar aos cidadãos e aos políticos 
o rumo (e sustentabilidade) da evolução das condições de vida da 
sociedade. 








referencial compartilhado (conteúdo) para o desenvolvimento 
sustentável de determinado local. 


Os ODM, por sua vez, com suas metas claras, prazos e indicadores 
de acompanhamento e avaliação, transcendem o “voluntarismo” da 
aplicabilidade da Agenda 21 para constituir-se em compromisso 
efetivo. 


A aparente pouca visibilidade das questões transversais do 
desenvolvimento oferecidas pela formulação dos ODM levou a 
questionamentos quanto ao seu reducionismo. Hoje, superada essa 
visão, as características complementares dos dois instrumentos 
reforçam a importância da sua simbiose. 


Um exemplo dessa integração pode ser visualizado na experiência 
da Agenda 21 do Estado de Pernambuco, conforme quadro a seguir: 


ADeclaração do Milênio e as Prioridades da Agenda 21 do Estado de 
Pernambuco: 








Objetivo 1 |Erradicação da extrema pobreza e da fome 
meta 1 |Reduzir pela metade a proporção de 1. |Percentual da população com renda abaixo de US$ 1/dia. 
pessoas que ganham menos de 2. |índice de Gini (concentração de renda). 
US$ 3/dia até 2015. 3. [Acesso dos mais pobres aos bens de consumo. 
meta 2 |Reduzir pela metade a proporção de) 4. |Incidência de crianças com peso abaixo do ideal (menor que 5 anos). 

















pessoas abaixo do nível de 5. |Percentual da população com consumo de calorias abaixo do mínimo. 
pobreza. 


meta 3 |Erradicar o trabalho infantil até 6. Percentual de crianças sendo exploradas no trabalho infantil. 
2005. 


Objetivo 2 [Garantia da educação primária 
meta 4 Assegurar que todas as crianças 7. | Taxa de crianças matriculadas na rede de ensino primária. 
estarão aptas a completar o ensino 8. |Percentual de alunos que começam na primeira série e chegam à quinta 
primário até 2015. Série da educação primária. 
9. |Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade. 
Objetivo 3 
meta 5 Eliminar a disparidade de gênero na) 10. |Relação entre os sexos feminino e masculino na educação primária, 
educação primária e secundária até secundária e superior. 
2005, e em todos os níveis de 11. |Taxa de analfabetismo entre homens e mulheres de 15-24 anos. 
educação até 2015. 12. |Percentual de mulheres com trabalho assalariado empregadas fora do setor] 





agrícola. 
13. |Parte das vagas para o parlamento reservada para mulheres. 
Objetivo 4 
meta 6 Reduzir em 2/3 a taxa de 14. |Taxa de mortalidade infantil abaixo de 5 anos de idade. 
mortalidade de crianças abaixo de 
5 anos até 2015. 








15. |Taxa de mortalidade infantil. 





16. [Índice de vacinação contra sarampo em menores de 1 ano de idade. 





Objetivo 5 Melhoria da saúde materna 
meta 7 Reduzir em 75% a taxa de 17. |Taxa de mortalidade materna. 

mortalidade materna até 2015. 18. |Percentual de nascimentos assistidos por profissionais habilitados. 
Objetivo 6 |Combate a doenças infecciosas 
meta 8 Estabilizar a disseminação do 19. |Incidência do vírus HIV entre mulheres grávidas com idade entre 15-24 

HIV/Aids e reverter a propagação anos. 

da doença até 2015. 20. |Percentual do uso de contraceptivos 

21. |Número de crianças órfãs por causa do vírus HIV. 
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claro que o Programa Agenda 21 tem na Carta da Terra sua referência 
ética, cumprindo, portanto, com determinação das ações prioritárias 
da Agenda 21 Brasileira em seu objetivo 21 "pedagogia da 
sustentabilidade: ética e solidariedade”. 


No desenho do Programa Agenda 21 fica clara a importância do nível 
local na concretização de políticas públicas sustentáveis em nosso 
País. Enfim, é no nível local em um município, em um consórcio de 
municípios, em uma bacia hidrográfica, etc.- que a população pode, 
com base na realidade de seus recursos naturais, culturais, 
econômicos e sociais, construir um cenário de futuro desejado por 
todos. Cenário que contemple ações de curto, médio e longo prazos, 
meios de implementação e as responsabilidades envolvidas. 


Assim, descrevemos, em linhas gerais, um processo de construção 
da Agenda 21 Local. E nesse processo tem lugar constante a parceria 
e a integração de ações das diversas instituições internacionais, 
governamentais e da sociedade civil - que atuam no nível local. Na 
sequência, para que essa integração aconteça e para que a Agenda 
21 não seja compreendida somente como um conjunto de boas 
propostas, é essencial trabalhar as ações da Agenda 21 lado a lado 
com uma série de programas e projetos definidos nos três níveis de 
governo. Neste caderno falamos especificamente dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio e, ainda, fazemos referência à 
importância dos Planos Diretores Participativos e aos Planos 
Plurianuais Municipais para o alcance dos Objetivos do Milênio e para 
a concretização da Agenda 21. 


Na análise das plataformas da Agenda 21 Brasileira e seus 
respectivos objetivos observa-se que parcela significativa das ações 
definidas no processo de consulta nacional encontram rebatimento 
nos Objetivos do Milênio. 

Da mesma forma, as estatísticas e levantamentos de necessidades, 
na grande maioria das cidades brasileiras, demonstram que boa 
parte dos projetos e ações definidos pela população em processos de 
construção de Agendas 21 Locais se referem ao enfrentamento de 
problemas relacionados à educação, saúde, mau uso dos recursos 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


estabelecidas. As políticas públicas na área da promoção e prevenção dirigidas às DST/HIV/aids, no Brasil, tomam como 
paradigma uma abordagem da saúde que dá ênfase ao Desenvolvimento sustentável, à melhoria da qualidade de vida das 
pessoas e ao direito de cidadania, participação e controle social. 


Os princípios e diretrizes que orientam esta política são: 
e Atitudes de solidariedade, não-preconceito e não-discriminação em relação às pessoas que vivem com HIV/aids; 
e Garantia dos direitos individuais e sociais das pessoas que vivem com HIV/aids; 


e Acesso à rede de saúde e disponibilização de insumos de prevenção, notadamente preservativos masculinos e femininos, 
gel, agulhas e seringas e materiais educativos; 


e Acolhimento, aconselhamento e tratamento das pessoas infectadas pelo HIV e portadores de DST nos serviços de saúde; 
e 


e Descentralização, institucionalização e sustentabilidade das ações de saúde no que se refere à prevenção, promoção e 
educação em saúde. 


Esse conjunto de medidas tem o suporte de ações de intervenção que visam reduzir o impacto da epidemia sobre 
segmentos mais vulneráveis da população. São ações orientadas segundo critérios de abrangência populacional, 
epidemiológicos e de focalização, priorizando as ações dirigidas para populações de risco acrescido e populações mais 
vulneráveis. Essas ações são executadas pelos Programas Estaduais e Municipais, no âmbito do Sistema Unico de Saúde 
(SUS) e pelas organizações da sociedade civil, a partir do apoio a projetos específicos considerados estratégicos para o 


enfrentamento da epidemia no País. 


A matriz populacional que orienta o processo de intervenção comportamental está concebida de modo a orientar as ações 
em suas interfaces e transversalidades temáticas. Nesse sentido, o marco lógico do processo de planejamento das ações de 
prevenção está concebido para responder tanto às questões relacionadas com a intersetorialidade das políticas públicas do 
setor saúde em relação às outras áreas sociais de governo, quanto àquelas questões que mais diretamente se relacionam 
com o campo de prática da prevenção. 


Matriz de Risco e Vulnerabilidade 
Ocorrência frequente de comportamento de risco e alta vulnerabilidade: 
e pessoas presas; 
usuários de drogas injetáveis; 
profissionais do sexo; 
caminhoneiros; 
garimpeiros. 
Ocorrência frequente de comportamento de risco e vulnerabilidade variável, segundo o grupo considerado: 
* homo/bissexuais masculinos (homens que fazem sexo com homens) 
Ocorrência variável de comportamento de risco segundo grupo considerado, mas alta vulnerabilidade: 
e crianças e adolescentes; 
e mulheres; 
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naturais e necessidade de parcerias para o desenvolvimento 
sustentável local. Ou seja, a implementação da Agenda 21 vai em 
direção ao cumprimento dos Objetivos do Milênio. 


Ao mesmo tempo, os municípios brasileiros têm por obrigatoriedade, 
em lei, realizar seus Planos Plurianuais e aqueles com mais de 20 mil 
habitantes e que fazem parte de uma região metropolitana, também, 
estão obrigados a elaborar o Plano Diretor. Ambos trazem como 
condição a realização de processos participativos, que envolvam 
democraticamente toda a população local na definição dos planos. 


O processo de elaboração da Agenda 21 Local com sua metodologia 
participativa, que vai desde a sensibilização inicial, montagem do 
Fórum Local até a elaboração do diagnóstico e do Plano Local de 
Desenvolvimento, pode ser o canal de mobilização da população 
local enquanto o PPA e o Plano Diretor tornam concretas as ações 
concertadas entre os diferentes setores da sociedade. 


O que são os “Objetivos de Desenvolvimento do Milênio”, os 
ODM? 


Durante a realização da Cúpula do Milênio, reunião promovida pela 
Organização das Nações Unidas, em Nova York, em setembro de 
2000, líderes de 189 países firmaram um pacto. Desse pacto, cujo 
foco principal era o compromisso de combater a pobreza e a fome no 
mundo, nasceu um documento chamado Declaração do Milênio. 
Ficou, assim, estabelecido como prioridade, eliminar a extrema 
pobreza e a fome do mundo até 2015. 


A realização da Cúpula do Milênio representou um momento de 
sintese na história das ONU. Nas reflexões que se deram em 
decorrência da sua convocação e preparação da Cúpula, pôde ser 
confirmada a gravidade da pobreza que assolava o mundo e a 
necessidade de se conseguir maior visibilidade para o problema e 
maior compromisso dos países no seu combate. Foi constatado, 
também, que tendo em vista o conjunto de Conferências promovidas 
pela ONU na década de noventa, como as de população, 


uma discussão sistemática da integração dos dois instrumentos. 


O governo está, ainda, empenhado na emissão de relatórios periódicos de 
acompanhamento dos ODM, do qual participam os setores governamentais 
coordenados pela Presidência da República. Conta, também, com o apoio do 


Tribunal de Contas da União - TCU, que avalia se os programas 
governamentais estão sendo, de fato, instrumentos efetivos para o 
Brasil cumprir seu compromisso com a Declaração do Milênio. 


Porém, para assegurar que os objetivos e metas sejam 
implementados e monitorados é necessário contar-se, além dos 
diferentes níveis de governo, com o engajamento das organizações 
da sociedade e das empresas. 


Como a Agenda 21 eos ODM se complementam? 


Há uma estreita sintonia entre as prioridades da Agenda 21 e os 
Objetivos e Metas de Desenvolvimento do Milênio. 


A Agenda 21 é um importante instrumento para que temas que são 
essenciais para a sustentabilidade do desenvolvimento alcancem a 
transversalidade necessária nas políticas de governo, como é o caso 
do meio ambiente e do próprio combate à pobreza. 


Os ODM dão finalidade e direção comuns aos esforços 
empreendidos no combate à pobreza, em seu sentido amplo. 


A oportunidade de tirar-se o máximo proveito da experiência da 
Agenda 21 para o atendimento dos ODM é dada porque do conjunto 
de instrumentos direcionados à sustentabilidade do 
desenvolvimento, possivelmente, a Agenda 21 seja o mais completo, 
em termos de setores e temas transversais tratados e, sobretudo, o 
que mais permeou os diferentes setores da sociedade níveis de 
governo. 


A Agenda 21 constitui-se no principal referencial de princípios e 
valores que estariam contidos no conceito de desenvolvimento 
sustentável. E o canal para envolver a sociedade (método) e o de 








44. Serviço da dívida como percentagem das 
exportações de bens e serviços. 
16. Em cooperação com os países em 45. Taxa de desemprego na faixa etária entre 15 e 24 
desenvolvimento, formular e executar anos, por sexo e total 
estratégias que permitam que os 


jovens obtenham um trabalho digno e 
produtivo 





17. Em cooperação com as empresas 46. Proporção da população com acesso a 
farmacêuticas, proporcionar o acesso a medicamentos essenciais a preços acessíveis, numa 
medicamentos essenciais a preços base sustentável 


acessíveis, nos países em vias de 
desenvolvimento, 








18. Em cooperação com o setor 47. Linhas telefônicas e assinaturas de celulares por 100 
privado, tornar acessíveis os habitantes 

benefícios das novas tecnologias, em 48. Computadores pessoais por 100 habitantes 

especial das tecnologias de informação 

e de comunicações 





Como o governo brasileiro está atendendo os ODM? 


O pacto federativo brasileiro implica que as políticas públicas visando o alcance dos 
ODM sejam assumidas e implementadas em suas três esferas, União, Estados e 
Municípios. 

Nesse sentido, Decreto Presidencial de 31 de outubro de 2003, instituiu no Brasil 
Grupo Técnico, coordenado pela Casa Civil da Presidência da República, para 
acompanhar as Metas e Objetivos do Milênio. Esse GT tem como principal objetivo 
“subsidiar a elaboração de plano de ação do governo brasileiro para o alcance das 
Metas e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e monitorar o progresso do Brasil 
em relação às referidas Metas e Objetivos, por meio de levantamento de dados e 
informações pertinentes junto aos órgãos setoriais nos três níveis de governo”. 


Para subsidiar esse acompanhamento o governo brasileiro se apóia nos 
programas governamentais em todos os níveis como mecanismo para cumprir com 
os ODM. Também, tem procurado cercar-se de várias oportunidades de 
acompanhamento desse cumprimento. Uma dessas oportunidades é dada pela 
existência dos conselhos de políticas públicas federais, estaduais e municipais que 
assessoram os diferentes níveis do governo em diversas áreas, como educação, 
criança e adolescente, direitos humanos, saúde, meio ambiente, segurança 
alimentar etc. 


Esses Conselhos começam a utilizar os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio nas tarefas de assessoria e acompanhamento dos programas da União, 
dos Estados e municípios. Ao propor ou analisar as ações governamentais, os 
conselhos verificam em que pontos elas ajudam o Brasil a atingir as metas 
propostas pela ONU. No CONSEA (Conselho Nacional de Segurança Alimentar), 
por exemplo, atenção é dada aos indicadores sociais que analisam os progressos 
do País nos Objetivos relacionados direta ou indiretamente à segurança alimentar. 


A Comissão de Política de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 Brasileira 


CPDS, que tem como um de seus principais objetivos acompanhar a 
implementação da Agenda 21 está incorporando, em seu programa de trabalho, 
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desenvolvimento social, meio ambiente e desenvolvimento, habitat, 
gênero, direitos humanos etc, já havia um amadurecimento em torno 
dos princípios que norteariam o tratamento desses temas em prol do 
desenvolvimento humano sustentável. Tratava-se, então, acima de 
tudo, de estabelecer um acordo em torno dos grandes objetivos e 
metas que os países estariam dispostos a cumprir. 


Foram acordados oito objetivos, chamados Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio. O alcance desses objetivos se dará por 
meio da realização de ações específicas de combate à pobreza, 
associadas à implementação de outras que com esta se relacionam, 
como as de saúde, saneamento, educação, habitação, promoção da 
igualdade de gênero e meio ambiente. Para os oito objetivos foram 
estabelecidas 18 metas, cujo cumprimento poderá ser 
acompanhado pelo conjunto de 48 indicadores, propostos por 
especialistas de organismos internacionais tais como o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Mundial. 


A integração dos compromissos assumidos nas Conferências, em 
torno de uma grande agenda mundial de desenvolvimento, assim 
como, a definição de metas claras, prazos nos quais devem ser 
cumpridas, e indicadores para aferição do progresso alcançado em 
cada região, país, ou comunidade do planeta, constituem o grande 
mérito dos ODM. 


O Quadro a seguir oferece uma visão de conjunto dos 8 objetivos, 
respectivas metas e indicadores. 


Objetivos de Desenvolvimento Metas de Desenvolvimento 





















Indicadores 
do Milênio do Milênio 

1. Reduzir pela metade, entre 1990 e 
2015, a proporção da população com 
renda inferior a um dólar PPC por dia 





1. Proporção da população que ganha menos de 1 dólar 
PPC por dia. 

2. Índice de Hiato De Pobreza (Incidência X Grau de 
Pobreza). 

3. Participação dos 20% mais pobres da população na 
renda ou no consumo nacional. 








2. Reduzir pela metade, entre 1990 e 
2015, a proporção da população que 
sofre de fome. 


4. Prevalência de crianças (com menos de 5 anos) 
abaixo do peso. 

5. Proporção da população que não atinge o nível 
mínimo de crescimento dietético de calorias. 


3. Garantir que, até 2015, todas as 6. Taxa líquida de matrícula no ensino primário. 
crianças, de ambos os sexos, 
terminem um ciclo completo de ensino 
básico 





7. Proporção dos alunos que iniciam o 1º ano e atingem 
05º. 


8. Taxa de alfabetização na faixa etária de 15 a 24 anos. 














4. Eliminar a disparidade entre os 
sexos no ensino primário e secundário, 
se possível até 2005, e em todos os 
níveis de ensino, a mais tardar até 
2015. 


9. Razão meninas/meninos no ensino básico, médio e 
superior. 


10. Razão entre mulheres e homens alfabetizados na 
faixa etária de 15 a 24 anos. 


11. Percentagem de mulheres assalariadas no setor não- 
agrícola. 


12. Proporção de mulheres exercendo mandatos no 
parlamento nacional. 








REDUZIR A 
MORTALIDADE INFANTIL 


5. Reduzir em dois terços, entre 1990 
e 2015, a mortalidade de crianças 
menores de 5 anos 


13. Taxa de mortalidade de crianças menores de 5 anos. 


14. Taxa de mortalidade infantil. 


15. Proporção de crianças de 1 anos vacinadas contra o 
sarampo. 


12. Avançar no desenvolvimento de 
um sistema comercial e financeiro 
aberto, baseado em regras, previsível 
e não discriminatório 

13. Atender as necessidades especiais 
dos países menos desenvolvidos 
Inclui: um regime isento de direitos e 
não sujeito a quotas para as 
exportações dos países menos 
desenvolvidos; um programa reforçado 
de redução da dívida dos países 
pobres muito endividados (PPME) e 
anulação da divida bilateral oficial; e 
uma ajuda pública para o 
desenvolvimento mais generosa aos 
países empenhados na luta contra a 











MELHORAR A SAÚDE 
MATERNA 


6. Reduzir em três quartos, entre 1990 
e 2015, a taxa de mortalidade materna. 


7. Até 2015, ter detido a propagação 
do HIV/Aids e começado a inverter a 
tendência atual 


8. Até 2015, ter detido a incidência da 
malária e de outras doenças 
importantes e começado a inverter a 
tendência atual 


16. Taxa de mortalidade matema 


17. Proporção de partos assistidos por profissional de 
saúde qualificado. 


18. Taxa de prevalência do HIV/Aids entre as mulheres 
grávidas com idades de 15 a 24 anos. 

19. Taxa de utilização de anticoncepcionais. 

20. Número de crianças tornadas órfãs pela Aids. 

21. Taxas de prevalência e de mortalidade ligadas à 
malária. 

22. Proporção da população das zonas de risco que 
utilizam meios de proteção e de tratamento eficazes 
contra a malária. 

23. Taxas de prevalência e de mortalidade ligadas à 
tuberculose. 


24. Proporção de casos de tuberculose detectados e 
curados no âmbito de tratamentos de curta duração sob 
vigilância direta. 


14. Atender às necessidades especiais 
dos países sem acesso ao mar e dos 
pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento (mediante o 
Programa de Ação para o 
Desenvolvimento Sustentável dos 
Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento e as conclusões da 
vigésima segunda sessão 
extraordinária da Assembléia Geral). 











9. Integrar os princípios do 
desenvolvimento sustentável nas 
políticas e programas nacionais e 
reverter a perda de recursos 
ambientais 


25. Proporção de áreas terrestres cobertas por florestas. 


26. Fração da área protegida para manter a diversidade 
biológica sobre a superfície total. 


27. Uso de energia (equivalente a quilos de petróleo) por 
US$ 1,00 do PIB (PPC). 

28. Emissões per capita de dióxido de carbono e 
consumo de CFCs eliminadores de ozônio (toneladas 
"ODP". 

29. Proporção da população que utiliza combustíveis 
sólidos. 








10. Reduzir pela metade, até 2015, a 
proporção da população sem acesso 
permanente e sustentável a água 
potável segura 


11. Até 2020, ter alcançado uma 
melhora significativa nas vidas de pelo 
menos 100 milhões de habitantes de 
bairros degradados 





30. Proporção da população (urbana e rural) com acesso 
a uma fonte de água tratada. 


31. Proporção da população com acesso a melhores 
condições de saneamento. 


32. Proporção de domicílios com posse segura do lugar 
da habitação 
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15. Tratar globalmente o problema da 
divida dos países em 
desenvolvimento, mediante medidas 
nacionais e internacionais de modo a 
tornar a sua divida sustentável a longo 
prazo 


33. Ajuda pública para o Desenvolvimento (APD) líquida 
como porcentagem da renda nacional bruta dos países 
doadores membros da OCDE/Comitê de Ajuda ao 
Desenvolvimento (objetivos de 0,7% no total e 0,15% 
para os PMA). 


34. Proporção da Ajuda Pública para o Desenvolvimento 
bilateral, para setores especificos dos doadores da 
OCDE para serviços sociais básicos (educação básica, 
cuidados de saúde primários, nutrição, água salubre e 
saneamento). 


35. Proporção da Ajuda Pública para o Desenvolvimento 
dos doadores da OCDE que não está vinculada 


36. Ajuda Pública para o Desenvolvimento dos doadores 
da OCDE aos países sem acesso ao mar como 
proporção da Renda Nacional Bruta destes. 


37. Ajuda Pública para o Desenvolvimento dos doadores 
da OCDE aos pequenos estados insulares em vias de 
desenvolvimento como proporção da Renda Nacional 
Bruta destes 


38. Proporção do total das importações dos paises 
desenvolvidos (por valor e excluindo armas) 
provenientes de países em desenvolvimento e países 
menos desenvolvidos, admitidas sem pagamento de 
direitos alfandegários. 

39. Tarifas médias de importação impostas aos produtos 
agrícolas, têxteis e vestuários dos países em vias de 
desenvolvimento 


40. Apoios agrícolas estimados para países da OCDE, 
como porcentagem de seus PIBs. 


41. Proporção da Ajuda Pública para o Desenvolvimento 
outorgada para reforçar as capacidades comerciais 


42. Número cumulativo de países que tenham atingido 
pontos de decisão e de cumprimento da Iniciativa a favor 
dos Países Pobres Muito endividados. 


43. Divida oficial perdoada como resultado da iniciativa 
Países Pobres Muito Endividados, em milhões de 
dólares 











Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Idoso 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 


Aula 7 - Diretrizes da Política Nacional do Idoso 


Diretrizes são um conjunto de instruções que devem direcionar os 
procedimentos nas áreas das políticas sociais e de temas que orientarão a 
organização, a articulação, o desenvolvimento e a avaliação de programas pelos 
Órgãos governamentais e pela sociedade civil. As diretrizes orientam-se pelo 
marco legal dos direitos humanos e são base para a construção de planos de 
ações e metas com vistas a realização das políticas de promoção e garantia dos 
direitos. Para sua elaboração e cumprimento devem ser consideradas as 
disparidades regionais, as diversidades e as diferentes condições de recursos 
humanos e operacionais dos municípios. 


É fundamental destacar que as diretrizes de políticas não devem passar por 
escalas de prioridades, ou submetidas a uma classificação hierárquica. Diretrizes 
devem ser cumpridas em seu conjunto. As prioridades são definidas no nível das 

ca 1 
ações. 


Política Nacional do Idoso 


A Política Nacional do Idoso vem se construindo há algum tempo e, em 
especial, ao longo das últimas décadas, na perspectiva de buscar a garantia dos 
direitos considerando a nova composição etária no País, na medida em que os 
dados estatísticos já indicavam um crescimento significativo da população 
correspondente a esta faixa etária, o que, em bem pouco tempo, gerará a inversão 
do vértice piramidal em que hoje encontram-se as populações mais jovens. 





! Por exemplo, as diretrizes da educação estabelecem o acesso, a qualidade e a gestão. Ao se priorizar o 
acesso em detrimento da qualidade pode-se gerar situações como a que assistimos na última década em que o 
acesso chegou a quase 100% e a qualidade comprometeu toda uma geração de crianças e adolescentes que 
foram violados no seu direito à educação de qualidade. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 1 


A Lei 8842 de 04 de janeiro de 1994? que dispõe sobre a Política Nacional 
do Idoso é resultado das proposições da sociedade e dos movimentos sociais no 
período histórico recente. Em seus artigos encontraremos os dispositivos 
garantidores de direitos, os princípios e as diretrizes da política com vistas a 
assegurar uma vida digna à esta população, conforme veremos destacadamente 
em seus três primeiros artigos e no capítulo sobre as diretrizes: 


Artigo 1º - A política Nacional do Idoso tem por objetivo assegurar os direitos 
sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e 
participação efetiva na sociedade. 


Artigo 2º - Considera-se idoso, para todos os efeitos desta lei, a pessoa maior de 
sessenta anos de idade. 


Artigo 3º - A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 


| - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos 
os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 


Il - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo 
ser objeto de conhecimento e informação para todos; 


HI - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 


IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a 
serem efetivadas através desta política; 


V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as 
contradições entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser 
observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na 
aplicação desta Lei. 


Diretrizes da Política Nacional do Idoso 

Destacamos a seguir as diretrizes da Política Nacional do Idoso e que 
podem causar maiores questionamentos para as autoridades quando se discute 
os direitos e aplicação das verbas públicas: 


Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 
| - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 
idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações; 
Il - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na 


formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e 
projetos a serem desenvolvidos; 


HI - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em 
detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam 
condições que garantam sua própria sobrevivência; 


IV - descentralização político-administrativa; 





2 Disponível em: http:/Awww6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacçoes.action?id=138955 
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V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da 
política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em 
cada nível de governo; 

VIl - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de 
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do 
envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao 
envelhecimento. 

É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de 
assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de 
caráter social. 


Em seu capítulo sobre a organização e gestão da Política Nacional do 
Idoso, a Lei explicita ser competência dos conselhos a formulação, coordenação, 
supervisão e avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas 
instâncias administrativas (federal, estadual e municipal). 


À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e 
promoção social, compete: 
| - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 


Il - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional 
do idoso; 


HI - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à 
implementação da política nacional do idoso; 


IV - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência 
social e submetê-la ao Conselho Nacional do Idoso. 


Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, 
previdência social, cultura, esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, 
no âmbito de suas competências, visando ao financiamento de programas 
nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 


Sobre as ações governamentais 


Sobre as ações governamentais, no artigo 10, a Lei define as competências 
dos órgãos e entidades públicas e determina as seguintes ações: 


Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos 
órgãos e entidades públicas: 


| - Na área de Promoção e Assistência Social: 
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e. 


prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das 
necessidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da 
sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais. 

estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, 
como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, 
oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros; 
promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, 
pesquisas e publicações sobre a situação social do idoso; 


promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 


|| - Na área de Saúde: 


a. 


b. 


g. 


h. 


garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento 
do Sistema Unico de Saúde; 

prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante 
programas e medidas profiláticas; 

adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e 
similares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Unico de Saúde; 
elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos 
Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios e entre os Centros de 
Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos 
públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais; 

realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas 
doenças do idoso, com vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; 

criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 


HI - Na área de Educação: 


a. 


b. 


adequar currículos, metodologias e material didático aos programas 
educacionais destinados ao idoso; 


inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, 
conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a 
eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 


incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos 
superiores; 

desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de 
comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de 
envelhecimento; 

desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, 
adequados às condições do idoso; 

apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio 
de universalizar o acesso às diferentes formas do saber; 
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IV - Na área de Trabalho e Previdência Social: 


a. garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua 
participação no mercado de trabalho, no setor público e privado; 


b. priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 


c. criar e estimular a manutenção de programas de preparação para 
aposentadoria nos setores público e privado com antecedência mínima de 
dois anos antes do afastamento; 


V - Na área de Habitação e Urbanismo: 


a. destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao 
idoso, na modalidade de casas-lares; 


b. incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de 
condições de habitabilidade e adaptação de moradia, considerando seu 
estado físico e sua independência de locomoção; 


c. elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação 
popular; 


d. diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VI - Na área de Justiça: 
a. promover e defender os direitos da pessoa idosa; 
b. zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para 
evitar abusos e lesões a seus direitos; 
VII - Na área de Cultura, Esporte e Lazer: 


a. garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e 
fruição dos bens culturais; 


b. propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços 
reduzidos, em âmbito nacional; 


incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 


valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e 
habilidades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a 
continuidade e a identidade cultural; 


e. incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que 
proporcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua 
participação na comunidade. 

S 1º É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, 

pensões e benefícios, salvo nos casos de incapacidade judicialmente 

comprovada. 

8 2º Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, 

ser-lhe-á nomeado Curador especial em juízo. 


8 3º Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer 
forma de negligência ou desrespeito ao idoso. 


oo 
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Embora a Lei determine medidas e providências para possibilitar qualidade 
de vida ao idoso, bem como participação ativa na sociedade, a realidade dos 
idosos brasileiros ainda está longe da situação defendida na norma. Este é um 
dos maiores desafios para os conselhos dos direitos da pessoa idosa em todo o 
País: contribuir para a transformação da realidade e, com isso, diminuir a distância 
entre o que determina a Lei e a realidade efetiva desta população. Mãos a obra! 


Praticando: 1) Você tem conhecimento se o conselho do seu 
município e estado já deliberou as diretrizes da 
política e o plano municipal do idoso? 

Quais são as responsabilidades do seu 
município e estado frente à política para o 
idoso? 

O conselho divulgou estas diretrizes junto ao 
governo, à sociedade e ao movimento de 
defesa dos direitos da pessoa idosa em seu 
estado e município? 


NO 
ss 


Res 


Atenção: 

Para realizar as políticas e garantir os direitos dos segmentos de maior atuação 
dos conselhos é imprescindível assegurar recursos no orçamento público. Veja 
como o conselho do seu estado e município tem acompanhado a elaboração, 
aprovação e execução do orçamento público destinado às políticas e programas 
referentes à pessoa idosa. 


Referências bibliográficas: 


Lei 8842 de 04 de janeiro de 1994, dispõe sobre a Política Nacional do Idoso. 
Disponível em: 
http://www6 .senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=138955 


Links interessantes: 


A REDE NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA — RENADI 
— texto base da | Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa — 


www. presidencia.gov.br/sedh/cndi 


Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa - 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cndi/SEDH Planos 2005.pdf 


Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento (2003) - 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cndilidoso1.pdf 
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Aula 8 — Principais deliberações 


As principais deliberações no campo dos direitos da pessoa idosa são 
aquelas aprovadas na 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa. Os 
conselhos dos direitos dos idosos, coerente com suas atribuições, devem conduzir 
suas ações buscando o cumprimento destas deliberações”. 


Neste contexto, o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra 
a Pessoa Idosa? soma-se às deliberações da 1º Conferência, na medida em que o 
combate à violência praticada contra os idosos é também um de seus eixos 
estratégicos. 


Resultado do esforço conjunto do governo federal, Conselho Nacional dos 
Direitos dos Idosos (CNDI) e dos movimentos sociais, o Plano de Ação para o 
Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa visa estabelecer as estratégias 
de ação, tendo em vista o resultado do planejamento, organização, coordenação, 
controle, acompanhamento e avaliação de todas as etapas da execução das 
ações de prevenção e enfrentamento da violência contra a pessoa idosa. 


O plano configura-se como um instrumento de implementação da Política 
de Promoção e Defesa dos Direitos da população idosa. Busca-se, assim, instituir 
e efetivar, em todos os níveis, mecanismos e instrumentos institucionais que 
viabilizem o entendimento, o conhecimento e o cumprimento da política de 
garantia dos direitos. O Plano tem por objetivo promover ações que levem ao 
cumprimento do Estatuto do Idoso, que tratem do enfrentamento da exclusão 
social e de todas as formas de violência contra esse grupo social. 





! Conheça as deliberações da 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa no site do Conselho 
Nacional dos Dieitos do Idoso — CNDI: www .presidencia.gov.br/sedh/endi 
2 Fonte: Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa. Disponível em: 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cndi/SEDH Planos 2005.pdf 
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Incentivar 
estudos, 
pesquisas e 
programas 
para limitar 
a incidência 
e o impacto 
do 
HIV/AIDS. 


Incentivar a 
realização de 
estudos e 
pesquisas 
sobre DST e 
HIV/AIDS nas 
diversas áreas 
do 
conhecimento 
, atentando 
para 
princípios 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 

5. Estimular pesquisas e 
estudos sobre os efeitos 
colaterais dos medicamentos 
para o tratamento de HIV/AIDS e 
Hepatites; 





trabalho em elaboração permanente 


e índios; 
e segmentos populacionais de baixa renda; 
e efetivos militares e conscritos das Forças Armadas 


Assim, define-se as principais linhas estratégicas que orientam as ações na área da prevenção para a população em geral e 
as populações de maior vulnerabilidade e risco como sendo aquelas: 


e que promovem as mudanças de comportamento por meio do acesso à informação qualificada sobre os meios de 
transmissão e prevenção e para a percepção de risco; 


e que estabelecem modelos de intervenção que permitam considerar os diversos grupos populacionais, quanto à tomada 
de consciência em relação a sua situação de vulnerabilidade e risco, considerando os aspectos culturais, os contextos 
sociais e os valores relativos aos grupos envolvidos; 


e priorizam o desenvolvimento de trabalhos de intervenção baseados em peer education e outreach work (trabalho em 
pares e agentes comunitários de saúde), relevando as mudanças de práticas, atitudes, valores e crenças em relação às 
DST/aids; 

e fortalecem as redes sociais, objetivando atingir as ações de promoção e prevenção à saúde que dêem suporte social aos 
grupos envolvidos, criando alternativas para o enfrentamento da epidemia; 

e desenvolvem as parcerias com organizações não-governamentais, associações comunitárias e de classe, ampliando as 
ações de prevenção e a resposta à infecção pelo HIV; 

* promovem a criação de mecanismos institucionais para ampliar a participação do setor empresarial e das empresas 
privadas, e de outros agentes sociais na luta contra aids. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 

http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMIS7A1D4F9DITEMID1427587640EB43AFA238CCA9E9552E2CPTBRIE.htm) 


Implantação do diagnóstico do HIV e da sífilis nos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), aumentando de 34% 
para 68% a testagem. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Saúde) 


SITUAÇÃO ATUAL: As ações de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico do Programa Nacional de 
DST e Aids são orientadas para o desenvolvimento de projetos nas diversas áreas do conhecimento relacionadas ao 
enfrentamento da epidemia, tendo como foco a: 


e Produção de conhecimentos; 
e Articulação com atores envolvidos em atividades de ciência e tecnologia, em instituições nacionais e estrangeiras; 


e Divulgação/disseminação das informações e/ou processos tecnológicos e a capacidade de replicar experiências bem 
sucedidas; 


e Sustentabilidade quanto ao financiamento. 
Pesquisa 


A pesquisa e o desenvolvimento tecnológico são cruciais para o desenvolvimento econômico e social das nações. 
Apostando nisso, o Programa Brasileiro optou por uma estratégia de impacto nesse campo. Essa estratégia possibilitará 
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Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa: uma questão de Direitos 
Humanos 


O Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa 
assinala algumas diretrizes fundamentais para a implementação das ações 
propostas: 

1. O foco central da atuação deve ser a plena aplicação do Estatuto do Idoso, em 
que a legislação consagra o reconhecimento dos seus direitos e do lugar muito 
especial desses cidadãos na sociedade brasileira. 

2. O princípio básico de todas as ações do plano deve ser a garantia da presença 
e do protagonismo do idoso como proponente, participante, monitorador e 
avaliador das diversas instâncias. 

3. As ações do plano devem ser realizadas dentro de um processo de 
descentralização e pacto federativo e de intersetorialidade; 

4. O plano de ação deve ser acompanhado e avaliado desde o início de sua 
implantação, para que o seu monitoramento garanta a factibilidade das 
propostas, correção de rumos e sua continuidade. 


Propostas de Ação 


Este plano de ação adota algumas prioridades e é datado para dois anos 
(2006-2007), etapa durante a qual o seu monitoramento indicará os passos 
subsequentes a serem trilhados. 


Fundamentadas no diagnóstico situacional, as prioridades de ação estão 
descritas por quatro categorias de espaço sócio ambiental e cultural: 
1. Espaço cultural coletivo; 
Ações Estratégicas 


« Mobilização da mídia, em âmbito nacional, estadual e local, tendo como tema o 
envelhecimento e o Estatuto do Idoso; 


« Estabelecimento de parceria com a mídia para divulgação das políticas, planos 
de ação, seminários e outras iniciativas voltadas à garantia dos direitos dos 
idosos; 

« Realização de fóruns em todas as Unidades da Federação para a discussão da 
temática “envelhecimento e família”. 


Responsáveis: SEDH/PR, MDS, MEC, MCT. 


2. Espaço público; 

Ações Estratégicas 

= (Campanhas de mobilização nacional sobre a situação específica dos idosos, 
com foco nos motoristas de veículos de concessão pública e os privados; 

= Articulação entre a SEDH e o Ministério das Cidades, visando ações concretas 
de melhoria do espaço público e de formação dos agentes sociais, tendo em 
vista a qualidade de vida dos idosos; 
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Recuperação e construção de espaços públicos acessíveis, que levem em 
conta as especificidades dos idosos, notadamente, de calçadas, por meio de 
estímulos e orientações aos municípios brasileiros; 

Orientação para que os municípios possam adequar os sinais e os espaços de 
travessia, visando à segurança de todos, mas, sobretudo, dos idosos; 
Introdução da temática do uso do espaço público por idosos nos cursos de 
treinamento e formação de motoristas; 

Articulação com empresas de transporte público, visando ao treinamento e à 
fiscalização de motoristas e cobradores em relação aos direitos, ao respeito e à 
proteção da população idosa em seus veículos; 

Articulação com o Denatran, Detrans e Ministério Público para garantir 
sinalização adequada nas vias públicas. 


Responsáveis: SEDH/PR, MC, Denatran, MCT, MEC. 


3. Espaço familiar; 
Ações Estratégicas 


Fazer parcerias com a mídia (escrita, falada e televisionada) para colocar as 
questões do envelhecimento e o impacto desse processo nas famílias; 
Promoção de fóruns de discussão para famílias sobre a situação e a condição 
dos idosos em todas as capitais do país; 

A partir de fóruns estaduais, iniciar um processo de interiorização da discussão 
do envelhecimento e a família para, pelo menos, 10% dos municípios; 
Promoção de cursos para familiares cuidadores de idosos; 

Capacitação das equipes de Saúde da Família e dos agentes de saúde para 
correta orientação, apoio e atendimento das necessidades familiares 
decorrentes do envelhecimento; 

Adequação das moradias aos idosos, especialmente pela disponibilização de 
empréstimos subsidiados para a realização dessas adaptações; 

Articulação com empresas de material de construção para que promovam a 
acessibilidade de material e campanhas da casa segura para idosos. 


Responsáveis: SEDH/PR, MS, MC, MDS, MCT. 


4. Espaço institucional. 
Ações Estratégicas 


Implantação do Disque Direitos Humanos Nacional; 

Estimular pelo menos 50% dos Estados e 10% dos municípios a organizar um 
fluxo efetivo de encaminhamento e solução das queixas dos idosos sobre 
abusos, maus-tratos, violências e negligências; 

Criar mecanismos de eliminação das filas para idosos nos bancos e no INSS; 
Integração da população idosa no Projeto de Mobilização do Registro Civil de 
Nascimento; 
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= Criação e fortalecimento da rede de serviços de apoio às famílias que possuem 
idosos em seus lares (centro de convivência, centro de cuidados diurno, oficina 
abrigada de trabalho, atendimento domiciliar — art. 4º do decreto 1.948/96); 


= Capacitação de 20 mil cuidadores de idosos, utilizando-se, inclusive, a rede de 
agentes de saúde; 


= Capacitação de gestores e dirigentes de instituições de atendimento ao idoso; 


= Capacitação de todos os integrantes dos conselhos estaduais e municipais 
instalados e em funcionamento; 


= Estímulo à instalação de conselhos de idosos em todos os Estados e, em pelo 
menos, 20% dos municípios brasileiros; 


“= Inclusão de conteúdo sobre direito dos idosos nas grades de disciplinas do 
ensino fundamental; 


= Estabelecimento de convênio de cooperação técnica com o MEC para garantir 
a alfabetização dos idosos em estados e municípios; 


« Realização de um congresso nacional sobre instituições de longa permanência; 
= Aprovação da Política Nacional sobre Instituições de Longa Permanência; 


= Aprovação da Resolução da Anvisa para credenciamento e fiscalização das 
instituições de longa permanência; 

= Estabelecer, no âmbito dos ministérios que integram o CNDI, um edital que 
priorize ações estratégicas sobre (a) a situação das famílias que possuem 
idosos em seus lares; (b) abusos e negligências em instituições de longa 
permanência; (c) pesquisa e desenvolvimento de tecnologias assistivas para 
inclusão social; (d) o acompanhamento e monitoramento deste Plano de Ação; 
e (e) avaliação de experiências bem-sucedidas no estabelecimento de fluxos 
para encaminhamento e solução de negligências e violências contra idosos. 


Responsáveis: SEDH/PR, MPS, MEC, MCT. 


Embora não atinja todos os problemas diagnosticados, este plano pretende 
ser um efetivo instrumento de ação, provocando, em dois anos, mudanças 
substanciais em pontos nevrálgicos para o enfrentamento da violência contra os 
idosos, oferecendo a essa faixa da população uma resposta progressiva a suas 
necessidades e demandas. Para isso, conta, primeiro, com atores sociais do 
próprio grupo etário e com o engajamento da sociedade que, ao promover o 
respeito à sabedoria e à experiência dos velhos, estará ampliando seu patrimônio 
cultural, democrático e ético. 


Praticando: Considerando que os conselhos são órgãos 
deliberativos e que as resoluções são instrumentos 
formais de deliberações 
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1) Você conhece quais são as resoluções dos 
conselhos no seu estado e município? 

2) Estas resoluções são de conhecimento público 
em seu estado e município? 

3) As ações do governo e das organizações da 
sociedade civil voltadas para a população idosa 
levam em conta estas resoluções? 


Referências bibliográficas 


Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa - 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/endi/SEDH Planos 2005.pdf 


Links interessantes: 


Deliberações da 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa — 
www .presidencia.gov.br/sedh/cndi 


Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento (2003) - 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cndilidoso1 .pdf 
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Aula 9 - Programas, projetos e campanhas de promoção dos direitos da 
Pessoa Idosa 


Vários programas, projetos e campanhas foram elaborados e 
implementados, consonantes com o marco legal internacional e nacional, tendo 
em vista a realidade de violação dos direitos da população idosa, as deliberações 
dos conselhos e das conferências com o objetivo de enfrentar estas violações e 
promover direitos. São iniciativas de abrangência nacional, estadual e municipal, 
coordenadas por órgãos governamentais, em articulação com as organizações da 
sociedade civil. Relacionamos abaixo algumas destas iniciativas. 


Programa de Atenção à Pessoa Idosa! 


O Programa de Atenção à Pessoa Idosa, do Ministério do Desenvolvimento 
Social, consiste em apoio técnico e financeiro a serviços de proteção social básica 
e especial, a programas e projetos executados por Estados, municípios, Distrito 
Federal e entidades sociais, destinados ao atendimento da pessoa idosa 
vulnerabilizada pela pobreza. 


O Programa tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na 
sociedade, conforme preconizam a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e a 
Política Nacional do Idoso (PNI). 


É dirigido aos idosos com 60 anos ou mais, vulnerabilizados pela pobreza, 
e funciona por meio de modalidades de atendimento, previstas na Lei Orgânica de 
Assistência Social e na Política Nacional do Idoso: 


- Centros e Grupos de Convivência — consiste no fortalecimento de atividades 
associativas, produtivas e promocionais, contribuindo para autonomia, 





! Mais informações podem ser encontradas no site: www.mds.gov.br 
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envelhecimento ativo e saudável, prevenção do isolamento social, socialização 
e aumento da renda própria. 


- Instituições de Longa Permanência — estabelecimentos com denominações 
diversas (abrigo, asilo, lar, casa de repouso, clínica geriátrica), equipados para 
atender pessoas com 60 anos ou mais, em regime de internato, mediante 
pagamento ou não, durante um período indeterminado. Dispõem de quadro de 
recursos humanos para atender às necessidades de cuidados com assistência, 
saúde, alimentação, higiene, repouso e lazer dos usuários e para desenvolver 
outras atividades que garantam qualidade de vida. Esse tipo de atendimento é 
prestado prioritariamente aos idosos sem famílias, em situação de 
vulnerabilidade. 


- Centro-Dia — atenção integral às pessoas idosas que, por suas carências 
familiares e funcionais, não podem ser atendidas em seus próprios domicílios 
ou por serviços comunitários. Proporciona atendimento das necessidades 
básicas, mantém o idoso com a família, reforça o aspecto de segurança, 
autonomia, bem-estar e a própria socialização do idoso. 


- Casa-Lar — residência participativa destinada a idosos que estão sós ou 
afastados do convívio familiar e com renda insuficiente para sua sobrevivência. 
Trata-se de alternativa de atendimento que proporciona uma melhor 
convivência do idoso com a comunidade, contribuindo para sua maior 
participação, interação e autonomia. 


- República — alternativa de residência para os idosos independentes, 
organizados em grupos, conforme o número de usuários, e co-financiada com 
recursos da aposentadoria, do Benefício de Prestação Continuada, da Renda 
Mensal Vitalícia ou outros rendimentos. Em alguns casos, a República pode 
ser viabilizada em sistema de auto-gestão. 


- Atendimento Domiciliar — prestado à pessoa idosa com algum nível de 
dependência, com vistas à promoção da autonomia, da permanência no 
próprio domicílio e do reforço dos vínculos familiares e de vizinhança. 


Centros de Referencia para Idosos? 


Outra iniciativa que tem se mostrado eficiente para o fortalecimento das 
organização dos idosos são os Centros de Referência para Idosos. Espalhados 
por todo o País, estão em pleno vigor e multiplicam-se nos estados e municípios, 
contribuindo com a promoção dos direitos desta população. 


Os Centros de Referência do Idoso (CRI), são espaços de uso exclusivos 
de maiores de 60 anos, que oferecem atendimento médico ambulatorial aliados à 
espaços de convivência. Visando promover a integração daqueles que chegam à 
maioridade, os CRIs disponibilizam, além de atendimento médico, atividades 
culturais e educacionais que têm como objetivo reinserir o idoso e fortalecer sua 
rede de convívio social. 





2? Fonte: Núcleo de Estudos e Violência da USP — Portal NEV Cidadão - 
http://nev.incubadora.fapesp.br/portal/V .saude/V .ambulatorios/cri 
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Na área médica os CRIs oferecem atendimentos em: geriatria, ortopedia, 
oftalmologia, ginecologia, cardiologia, psiquiatria, endocrinologia, urologia, 
neurologia, odontologia (colocação de prótese dentária), cirurgia vascular, 
gastroentologia, pneumologia, nutrição, otorrinolaringologia, psicologia e 
audiometria, além de setores com terapia ocupacional e assistência social. Na 
área destinada ao lazer e a cultura o CRI conta com sala de leitura, coral, pintura, 
crochê, cursos e o tradicional baile da terceira idade. Este atendimento varia 
segundo a capacidade e demanda da população no município. 


Atendimento médico ambulatorial: Os Centros de Referência ao Idoso fazem 
parte do Sistema Único de Saúde, por esta razão, para ser atendido no CRI é 
preciso ter o encaminhamento prévio do clínico geral da Unidade Básica de Saúde 
(UBS) mais próxima de sua casa. A partir deste encaminhamento é que a consulta 
é marcada e o paciente atendido no CRI. 


Atividades culturais: Nos CRIs, em geral, são oferecidas atividades culturais 
para os idosos. 


Em São Paulo, o Grande Conselho Municipal do Idoso, aprovou a ampliação de 
espaços com cinema, teatro e local para reuniões em um dos Centros de 
Referência para o Idoso. 


Delegacia Especializada de Proteção Ao Idoso (experiência de Belo 
Horizonte) 


Para atender aos casos de violação dos direitos da pessoa idosa, foi criada 
em Belo Horizonte uma Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso - DEPI, por 
intermédio da Resolução 6.294, em 3/12/1997. 


Os objetivos dessa Delegacia têm sido: 


a) atender a cidadãos, de ambos os sexos, com idade superior a 60 anos, que 
demandem auxílio, orientação, encaminhamento a órgãos competentes, bem 
como exercer Polícia Judiciária, nos casos de Lesão Corporal, Constrangimento 
legal, Ameaça, Abandono Material, Apropriação Indébita, Perturbação da 
Tranquilidade, do Sossego e Trabalho Alheio, e Vias de Fato; 


b) recuperar a auto-estima do idoso vítima de violência, dando orientações e 
assistência psicológica, tanto ao idoso agredido como ao seu agressor, buscando 
evitar reincidências. 


Para que esses objetivos sejam alcançados, fez-se necessária à introdução 
da abordagem interdisciplinar na DEPI. 


No Brasil existem somente três Delegacias desse porte, sendo uma em São 
Paulo (criada pelo Decreto 33826, de 22 de setembro de 1991), uma em Porto 
Alegre (criada em 1995) e a de Belo Horizonte (criada em 1997). Uma das 
conquistas legais dos Idosos, registrada na Lei Federal 8.842/94, é a 





3 Fonte: Anais do 7º Encontro de Extensão da Universidade Federal de Minas Gerais 
Belo Horizonte — 12 a 15 de setembro de 2004 - Projeto DEPI - Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso 
http:/Awww.ufmg.br/proex/arquivos/7Encontro/Saude155.pdf 
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obrigatoriedade de capacitação dos recursos humanos que integrem as 
Instituições ou Orgãos que possuam setores de atendimento a esse público. 


Seguindo as recomendações da atual legislação, toda vítima que procura a 
DEPI é avaliada pelo Setor de Psicologia e ainda conta com um Grupo de 
Convivência semanal que integra o Programa de Integridade de Proteção ao Idoso 
Vítima de Maus Tratos Domésticos, veiculado pela ACADEPOL / MG, no qual os 
idosos expõem sua demanda, tanto emocional quanto física. 


Mas há queixas que não possuem embasamento criminal ou jurídico, 
apesar das investigações, perdurando sem resolução. Como se sentem 
amparadas, protegidas e, especialmente, ouvidas, estas vítimas de seu próprio 
inconsciente começam a frequentar a DEPI assiduamente, o que dificulta o 
andamento de outras investigações, que possuem embasamento real. Além 
destes, há a demanda real de casos de idosos deprimidos, dementes, 
potencialmente suicidas e que necessitam de auxílio especializado. 


Reconhecendo esta demanda anteriormente inexistente, a Academia de Polícia 
Civil de MG, nas pessoas da Delegada e da Psicóloga, se associaram ao 
Programa Lar dos Idosos, do Departamento de Saúde Mental da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais. Essa associação possibilitou 
aos acadêmicos de Medicina com interesse em Psiquiatria a oportunidade de 
estagiarem na DEPI, a fim de avaliar estes casos especiais, atuando na prevenção 
de recorrências e no correto encaminhamento dos casos para tratamento em 
instituições públicas competentes, sabendo-se que, dentre as funções e deveres 
da DEPI, não está incluída a psicoterapia ou qualquer outra forma de tratamento a 
estes idosos. 


A título de informação, vale registrar que a delegacia do idoso é órgão 
estadual, subordinado à Polícia Civil, e cuja criação está sujeita à iniciativa dos 
poderes estaduais. 


Disque-Denuncias (experiência do Paraná) 


O Disque Idoso do Paraná (0800-41-00-01) recebe denúncias e 
reclamações de idosos. O serviço telefônico é ligado a um banco de dados a 
disposição da população para prestar informações, orientações e fazer 
encaminhamentos das reclamações, denúncias e até de elogios em relação ao 
idoso e aos serviços prestados a ele. A atuação do Disque Idoso reforçou a 
participação da população na Mobilização Paranaense sobre o Envelhecimento (II 
Move), no Centro de Convenções de Curitiba. 


“O Disque Idoso não resolve problemas, mas ajuda as pessoas a resolvê- 
los, buscando e mostrando os caminhos mais adequados”, afirma a coordenadora 
do serviço em Curitiba. 


O Disque-ldoso começou a funcionar no Paraná em 1997 como um 
programa, denominado Siga (Sistema de Informações Gerais). Hoje, é um serviço 
prestado pela Secretaria do Trabalho, Emprego e Promoção Social (SETP), por 
deliberação do Conselho Estadual dos Direitos do Idoso (Cedi), seguindo 
indicação do Fórum Regional-Sul dos Direitos do Idoso. 





* Fonte: http://www .agenciadenoticias.pr.gov.br/modules/news/article.php?storyid=15103 
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A partir de 2002, o programa passou a ser específico sobre os idosos, com 
o nome de Disque-ldoso, uma exigência da comunidade e do Conselho Estadual 
do Idoso. 


Ao receber a denúncia, anônima ou não, o Disque Idoso faz a averiguação 
sobre a sua veracidade, através do órgão responsável mais próximo da 
ocorrência, normalmente pelo serviço social dos municípios e, em seguida, a 
encaminha ao Ministério Público para que sejam tomadas as providências. 


Atuação 

As principais chamadas ao Disque Idoso do Paraná são sobre negligência e 
abandono pela família (cônjuge ou filhos). Incluindo a apropriação indébita da 
aposentadoria ou outro benefício, cárcere privado, ameaças e abuso de trabalho. 


Em seguida, vêm as agressões físicas e verbais (maus-tratos), quase 
sempre relacionadas ao consumo de álcool ou drogas por quem deveria cuidar do 
idoso. O Disque Idoso recebe em média 12 ligações por dia, a maioria a procura 
de informações. 


O Disque Idoso do Paraná (0800-41-00-01) funciona das 8h30 às 12 horas 
e das 13h30 às 17h30, de segunda a sexta-feira. Além desse serviço, as pessoas 
que tem uma denúncia podem procurar o Conselho dos Direitos do Idoso (CEDI), 
pelo telefone (41) 3324-4685, o Ministério Público (Núcleo de Defesa do Idoso), 
pelos fones (41) 3250-4000 ou 3250-4794, ou ainda entrar em contato com a 
Polícia Civil (pelo 147) o Polícia Militar (190). 


Campanha de Vacinação contra a Gripe para o Idoso” 

A “Campanha de Vacinação contra a Gripe para o Idoso” já é bem 
conhecida desta população. Todas as pessoas com mais de 60 anos poderão 
tomar a vacina contra o vírus influenza, causador do vírus da gripe. A vacina 
contra o influenza não tem contra-indicação nem causa reação. A aplicação é feita 
por meio de uma injeção intramuscular. É importante que os idosos tomem a 
vacina todos os anos, pois o vírus sofre constantes mutações. Durante a 
campanha os idosos podem tomar a vacina dupla, contra tétano e difteria e a 
vacina contra o pneumococo, bactéria causadora de pneumonia, otite, sinusite, 
faringite e meningite. 


Praticando: 1) Você conhece os programas de promoção dos 
direitos da pessoa idosa em seu município e 
estado? Quais são? 

2) Quais são as principais campanhas de 
promoção dos direitos da pessoa idosa em seu 
estado e município? 

3) Caso existam estes programas, serviços e 
campanhas, eles têm contribuído com o 
enfrentamento das violações dos direitos da 
pessoa idosa? Como? 





* Fonte: Ministério da Saúde — www.saude.gov.br 
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4) Na sua avaliação, seriam necessários outros 
programas ou serviços de atenção aos idosos? 
O que você sugere? 


Links interessantes: 
Programa de Atenção à Pessoa Idosa - www.mds.gov.br 


Núcleo de Estudos e Violência da USP — Portal NEV Cidadão - 
http://nev.incubadora.fapesp.br/portal/V.saude/V.ambulatorios/cri 


Anais do 7º Encontro de Extensão da Universidade Federal de Minas Gerais 
Belo Horizonte — 12 a 15 de setembro de 2004 - Projeto DEPI - Delegacia 
Especializada de Proteção ao Idoso - 


http://www .ufmg.br/proex/arquivos/7Encontro/Saude155.pdf 
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éticos de 
pesquisa. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


fortalecer a competência nacional em áreas diversas do conhecimento em HIV/aids e outras DST, reduzindo a dependência 
externa na pesquisa e desenvolvimento de insumos estratégicos para o enfrentamento da epidemia, como fármacos e 
medicamentos, vacinas e microbicidas, kits para diagnóstico e monitoramento e preservativos. Nesse esforço de busca da 
auto-suficiência nacional o Programa Brasileiro vem intensificando sua parceria com outras instituições e agências nacionais 
de apoio à pesquisa e ao desenvolvimento, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e as 
Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa (FAP). 


Redes Nacionais de Pesquisa do PN - DST/Aids 


O Programa Nacional de DST e Aids, por meio da Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, vem colaborando no 
processo de estruturação de redes nacionais de pesquisa nas áreas de Doenças Sexualmente Transmissíveis, HIV e Aids, 
envolvendo grupos consolidados e emergentes das cinco regiões brasileiras, com a finalidade de: 


1. Promover a necessária articulação entre instituições de pesquisa e universidades, públicas ou privadas, gestores, 
trabalhadores e usuários do sistema de saúde, das diversas macro-regiões brasileiras; 


2. Asssegurar formação de recursos humanos nos diferentes níveis: científico, tecnológico e do Sistema Único de 
Saúde - SUS; 


3. Estimular a interação transdisciplinar e multi-institucional entre pesquisadores e instituições nacionais e 
internacionais; 


4. Estimular a transferência de tecnologia e de conhecimentos para o setor produtivo estatal ou privado, e para 


instituições governamentais; 

5. Fomentar a inovação e o desenvolvimento tecnológico de produtos e processos; 

6. Promover a efetiva incorporação dos resultados de pesquisa ao processo decisório governamental. 
Desenvolvimento Tecnológico 

As ações de pesquisa e desenvolvimento de insumos estratégicos para o enfrentamento da epidemia envolvem estudos 
voltados para vacinas, microbicidas, fármacos, medicamentos, kits para diagnóstico e monitoramento e preservativos. 
VACINAS 


O Brasil vem realizando ações para ampliar o envolvimento nacional em pesquisas visando o desenvolvimento de vacinas 
contra o HIV/aids. 


A reconhecida capacidade brasileira no desenvolvimento de vacinas para outras doenças associadas a agentes infecciosos 
favorece a ação nacional nesta área. Os objetivos são o desenvolvimento de vacinas que melhorem a vida de pessoas 
vivendo com o HIV/aids e a proteção de uma pessoa que venha a ser exposta ao HIV. O Plano Nacional de Vacinas Anti-HIV 
descreve as etapas necessárias para atingir estes objetivos. 


O Comitê Assessor de Vacinas, do qual fazem parte importantes pesquisadores da área e representantes da Sociedade Civil 
assessora o PN na operacionalização deste Plano. 

O Brasil tem participado de pesquisas em cooperação com organismos e instituições do exterior que atuam nesta área, 
como com a Organização Mundial de Saúde - OMS, o National Institute of Health - NIH, dos Estados Unidos e a Agence 
Nationale Française de Recherche contre le SIDA et les Hepatites Virales B et C - ANRS, da França e com a International 
AIDS Vaccine Iniciative - IAVI. 

No esforço brasileiro para o desenvolvimento de vacinas anti-HIV/Aids destaca-se a participação da Sociedade Civil como, 
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Aula 10 — Ações necessárias para o fortalecimento dos Conselhos dos 
Direitos da Pessoa Idosa 


Desafios para o fortalecimento dos Conselhos 


A participação popular, por meio de suas organizações representativas, é 
um mecanismo essencial na elaboração e fiscalização das políticas públicas. O 
diálogo entre governo e sociedade é uma possibilidade real nos espaços dos 
conselhos com o objetivo de deliberar políticas para assegurar os direitos dos 
segmentos populacionais representados na atuação dos conselhos. 


Neste sentido, a existência de conselhos fortes, representativos de governo 
e sociedade, é condição primordial para alcançar tais objetivos e cumprir o que 
prevê a Constituição quando institui a democracia participativa. 


Entretanto, muitas vezes, observam-se alguns obstáculos que dificultam a 
atuação dos conselhos e a efetiva democratização dos processos de formulação 
das políticas para a pessoa idosa, dentre eles: 


« Preconceito contra o idoso - a sociedade brasileira, em geral, ainda não 
assumiu seu viés preconceituoso e discriminatório que invisibiliza 
segmentos e impede sua participação cidadã em todas as estruturas 
societárias; o envelhecimento no Brasil é um fenômeno relativamente novo 
e em expansão, configurando, ao mesmo tempo, uma conquista da 
qualidade de vida das pessoas e um desafio que precisa ser enfrentado 
com a construção de novos valores que reconheçam os idosos como 
sujeitos titulares de direitos; 


= Perfil dos conselheiros - os conselheiros e conselheiras também são parte 
dessa sociedade e, infelizmente, muitos ainda não estão convencidos, 
conscientizados ou preparados o suficiente para exercerem seu papel frente 
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as diversas situações com as quais se deparam no dia-a-dia, principalmente 
em nível municipal. A participação e a formação são fundamentais; 


= Estrutura insuficiente do conselho - em muitos casos o conselho tem uma 
estrutura insuficiente que dificulta a operacionalização de seus atos. É 
fundamental ter uma secretaria executiva que auxilie na organização 
técnica e administrativa do conselho. 


= Ausência de autonomia - há casos em que o conselho está subordinado a 
uma secretaria, o que dificulta sua autonomia decisória. Ao criá-los a Lei 
deve estabelecer o vínculo apenas administrativo com o órgão 
governamental correspondente, para que se ofereça o suporte técnico- 
administrativo financeiro, por um lado, mas que se garanta a autonomia 
política decisória do colegiado. 


= Insuficiência de articulação com outros segmentos — ainda predomina a 
cultura política da fragmentação e setorialização excessiva da gestão 
pública. No caso dos direitos humanos da pessoa idosa, a atuação dos 
conselhos deve se dar de forma transversal aos diversos setores, tais 
como: saúde, educação, cultura, esporte e lazer, trabalho, assistência social 
etc., perpassando cada um deles e devendo balizar as grandes decisões 
das políticas setoriais, bem como monitorar sua macro-execução. Aliás, 
somente desta forma os conselhos estarão cumprindo o que determina a 
Declaração dos Direitos Humanos, consagrado em nossa Constituição 
Federal de 1988 de que os direitos humanos (todos) são universais, 
indivisíveis e interdependentes. 


« Ausência de planejamento estratégico — Um problema frequente verificado 
na atuação dos conselhos é a falta de planejamento de suas atividades e 
ausência de um plano de ação da gestão. Como já foi dito no módulo Il, o 
planejamento deve ser incorporado nas ações do conselho. Conhecer a 
realidade, estabelecer prioridades, realizar uma gestão participativa, 
ouvindo e prestando contas sempre à comunidade local, em especial aos 
segmentos populacionais representados, sobre as ações do conselho. 


= Ausência de programa de formação das conselheiras e conselheiros — Em 
geral, os conselhos tem dado pouca atenção à construção de processos de 
formação continuada aos seus integrantes. Este item precisa fazer parte do 
planejamento dos conselhos. Conhecer a legislação, a realidade, as 
políticas e programas, incorporar os conceitos estabelecidos no paradigma 
da Doutrina da Proteção Integral. 


= Pouca publicização dos Atos do Conselho - a proximidade dos conselheiros, 
especialmente nos de nível municipal, é um fator positivo, mas também 
pode gerar a informalidade no funcionamento do órgão. É importante que se 
dê publicidade aos atos do conselho (atas, resoluções, comunicados, etc) 
por meio da imprensa oficial do município, estado e da união. É também 
significativo a produção de informativos, criação de páginas na internet — 
estes instrumentos ajudam a fortalecer o conselho e contribuem para 
aproximá-lo e ser reconhecido pela sociedade local e governo. 
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« Falta de reconhecimento do conselho pelos gestores públicos — Em muitos 
casos há pouca ou nenhuma atenção por parte dos governantes para o 
órgão conselho. 


z Pouca diversidade na composição dos conselhos — Recomenda-se que os 
segmentos populacionais estejam representados reconhecendo sua 
diversidade (gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência, etc). 


Algumas propostas de ações com intuito de fortalecer os conselhos dos 
direitos da pessoa idosa: 


É fundamental que a lei municipal de criação e a composição do Conselho dos 
Direitos seja precedida e fundamentada em discussões amplas e contínuas, 
através de Fóruns de Defesa dos Direitos dos segmentos representados ou 
assembléias populares. 


Cursos de formação continuada para conselheiras e conselheiros das esferas 
municipais, estaduais e federal, com foco nas questões específicas, com 
material informativo como cartilha, vídeos, etc; 


Acompanhamento/fiscalização das formulações de leis e implementação de 
políticas, atentando para a observação do recorte de gênero, raça/etnia, 
diversidade sexual, deficiência; 


Campanha nos meios de comunicação para sensibilização da sociedade 
quanto à importância dos conselhos e do papel das conselheiras e 
conselheiros; 


Conscientização da importância da legislação nacional pertinente às políticas 
de proteção e promoção dos direitos humanos, em especial dos idosos; 


Publicização aos Atos do Conselho (atas, resoluções, comunicados, página na 
Internet etc) que devem ser mantidas sempre atualizadas por meio da 
imprensa ou do site oficial do município, estado e da união. Isto contribui para 
que ele se faça reconhecido pela sociedade e governo locais. 


Sítio da Internet com informações sobre a população idosa, diretrizes da 
política, participação democrática, entre outros; 


Construção de canais de comunicação e participação dos idosos; 


Articulação entre as 3 esferas dos conselhos e também entre os diferentes 
conselhos, a fim de pensar, formular e deliberar uma política integrada; 


Preparação e discussão de planos de ação municipal, estadual e nacional da 
política para o idoso e enfrentamento da violência praticada contra a pessoa 
idosa; 


Realização de oficinas, encontros e seminários temáticos a fim de ampliar e 
aprofundar as discussões sobre as questões emergentes que afetam a vida 
dos idosos; 


Elaborar e seguir um planejamento estratégico a fim de priorizar e programar 
as ações; 
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= Incluir a temática da diversidade de gênero, raça/etnia, orientação sexual, 
deficiência, entre outras, na deliberação de políticas e na aplicação de recursos 
do Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa; 


= Gestão e campanha de fortalecimento do Fundo dos Direitos da Pessoa Idosa; 
e publicização de seus recursos; 


= Acompanhamento e influência na elaboração do orçamento público, devendo 
estar atentos ao calendário oficial de elaboração e tramitação da lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do Plano Pluri-Anual; 


= Organização, utilização e articulação de um sistema de informações sobre a 
pessoa idosa. 


“| Interlocução dos conselhos com o movimento de defesa dos direitos da pessoa 
idosa. 


No Brasil, existem muitos conselhos já criados e que precisam funcionar 
bem para que contribuam efetivamente com a transformação social. 


Praticando: Na sua opinião, quais são os principais desafios para 
o fortalecimento dos conselhos dos direitos da pessoa 
idosa em seu estado e município? 


Links interessantes: 


Controle Democrático como Garantia de Direitos — publicação que trata dos 
Conselhos do Idoso no Brasil como instrumentos de controle social - Secretaria 
Especial de Direitos Humanos, Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos, Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cndi/SEDH controle 2005.pdf 
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Aula 1 - O marco legal dos direitos da população negra que deu origem ao 
Conselho Nacional de Políticas de Igualdade Racial - CNPIR 


“Em todo o mundo, minorias étnicas continuam a ser desproporcionalmente pobres, 
afetadas pelo desemprego e menos escolarizadas do que os grupo dominantes. Estão 
sub-representadas nas estruturas políticas e super-representadas nas prisões. Têm 
menos acesso a serviços de qualidade e, consegientemente, menor expectativa de vida. 
Estas e outras formas de injustiça racial são a cruel realidade do nosso tempo, mas não 
precisam ser inevitáveis no nosso futuro”. 


(Kofi Anan) 


Internacional 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Conforme já visto, a Declaração Universal dos Direitos Humanos fortalece o 
princípio da não-discriminação baseado na raça, essa garantia foi reforçada 
posteriormente pela Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (CERD), de 1965. Este tratado de direitos humanos abrange 
a proteção contra a discriminação baseada na cor, descendência, origem étnica 
ou nacional. 


Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Correlata — Conferência de Durban 


Esforços no sentido de explicitar a abrangência do direito a não- 
discriminação baseado em raça ou gênero foi o foco da Ill Conferência Mundial 


! Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas — ONU. 
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contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, 
ocorrida em 2001, em Durban, Africa do Sul. 


A participação brasileira no processo desta Conferência produziu um 
ambiente favorável para que o Estado e a sociedade atuem de forma efetiva na 
superação das desigualdades sociais geradas pelo racismo. Neste processo 
ocorreu um acirrado debate sobre a oportunidade, necessidade e tipologia de 
políticas públicas de promoção da igualdade racial na sociedade brasileira. 
Algumas conclusões desta Conferência foram: a escravidão deve ser considerada 
crime contra a humanidade e as nações devem se comprometer com a 
erradicação do racismo e estimular o desenvolvimento político, econômico e social 
da população negra, particularmente das mulheres. 


No documento oficial brasileiro é reconhecida a responsabilidade histórica 
pelo escravismo e pela marginalização econômica, social e política dos 
descendentes de africanos. Além disso, é recomendada oficialmente a inclusão no 
Código Penal Brasileiro de agravantes de crimes como o racismo, a xenofobia e 
outras formas de intolerância. 


O desenvolvimento de políticas públicas dirigidas à população negra tem o 
papel de combater as desigualdades produzidas pelo racismo. As críticas e 
denúncias preconizadas pelo Movimento Negro enfatizaram aspectos 
fundamentais das desigualdades socioeconômicas na qual, negros e brancos 
estão apartados por uma linha para além de imaginária, que se evidencia nas 
altas taxas de desemprego e de marginalidade, e na baixa acessibilidade dos 
negros aos direitos elementares. 


No Brasil 


A Constituição Federal de 1988 explicita em seu artigo 5º que “todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. No campo dos direitos 
sociais, proíbe a Carta Magna a diferença de salários, de exercício de funções e 
de critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil (artigo 7º, 
inciso XXX). Isto se deve à intensa mobilização e pressão dos movimentos sociais 
organizados, como o movimento negro no processo constituinte, em defesa da 
consagração dos direitos humanos na Carta Magna. 


A partir da Constituição, o Brasil avançou no campo da formulação de leis 
em prol do combate à discriminação racial. Várias leis instrumentalizam as 
denúncias e penalizações dos casos de preconceito. 


A Lei Federal 7716/89 foi aprovada com a finalidade de conferir o 
cumprimento do artigo 5º, inciso XLII da Constituição e define ser a prática do 
racismo “crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei. Determina em seu parágrafo 1º que “serão punidos, na forma desta 
Lei, os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor”, estabelecendo a 
pena de reclusão sendo a pena mínima de um ano e a pena máxima de cinco 
anos. As condutas que implicam em preconceito estão descritas dos artigos. 3º ao 
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14. Resumidamente, pode-se apontar que o crime de racismo hoje no Brasil 
consiste em impedir alguém, por preconceito de raça ou cor, de exercer liberdade 
civil (af compreendidos de religião, de expressão, de associação etc.), direito 
social ou qualquer direito fundamental.? 


Entretanto, apesar dos avanços da legislação, a desigualdade em função 
da cor é explícita quando se trata de direitos e dignidade humana. 


Processos Organizativos 


A luta de resistência do povo negro pela cidadania e igualdade racial vem 
sendo desenvolvida no Brasil desde a busca pela abolição da escravidão. No 
campo dos direitos humanos, as especificidades da população negra ganham 
força a partir da Constituição de 1988. 


Mas, nas últimas décadas, seu marco acontece nos anos 90 com a Marcha 
Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida. Ocorrida em 
novembro de 1995, por ocasião dos 300 anos de imortalidade de Zumbi dos 
Palmares, cumpriu o papel de dar visibilidade e trazer o debate a público. 
Apresentou uma agenda política com diretrizes bem delineadas para uma ação 
articulada entre Sociedade e Estado na redução das desigualdades raciais. 
Representou um marco referencial importante na construção de uma agenda 
mínima que pudesse definir as linhas dos diversos segmentos do Movimento 
Negro para ações futuras. 


Vários mecanismos foram implementados, tendo em vista as reivindicações 
dos movimentos sociais pela igualdade racial, como legislações, programas, 
Órgãos governamentais, eventos. A formação de conselhos de direitos da 
comunidade negra e de promoção da igualdade racial como instâncias de 
participação popular na formulação de políticas têm aumentado, tendo em vista a 
necessidade de fiscalização das ações dos programas governamentais e 
cumprimento de leis. 


Respostas governamentais 


No momento atual, a idéia de diversidade cultural foi incorporada à idéia de 
respeito aos direitos humanos e inspirou um código ético — moral de respeito a 
diferenças culturais, portanto de respeito à diversidade. Sentido que estava 





2 A Lei 7716 de 1989 foi alterada pela Lei 9.459/97 de forma a ampliar o seu objeto, originariamente restrito 
ao combate dos atos resultantes de preconceito de raça e cor, e tipificou como crime a prática do nazismo, 
forma específica de racismo fundamentado em doutrina de superioridade racial. Desta forma, foi determinado 
como crime “fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fim de divulgação do nazismo”. A pena, neste caso, 
é de dois a cinco anos, além da multa. A Lei 9.459/97 estabelece a punição dos crimes resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 
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presente na constituição brasileira de 1988º, mas não era utilizada de forma 
extensiva à população negra. 


A criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial — SEPPIR, no âmbito da Presidência da República por meio da Lei 10.678, 
de 23/05/2003, é instituída neste patamar político dos direitos humanos, para 
representar um conjunto amplo de grupos com seus direito humanos subtraídos 
devido ao preconceito racial ou sofrendo discriminações na sociedade, e é fruto 
deste acúmulo de organização, mobilização e pressão, especialmente do 
movimento de negros e negras. 


A SEPPIR é um órgão de assessoramento imediato ao Presidente da 
República na formulação, coordenação e articulação de políticas e diretrizes para 
a promoção da igualdade e a proteção dos direitos dos grupos raciais e étnicos, 
com ênfase na população negra. Após sua estruturação, a SEPPRI propiciou a 
instituição de duas importantes instâncias de participação e formulação de 
políticas: a convocação da | Conferência Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial, em 2004, e a criação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial — CNPIR, em 2005 (instituído como Ano Nacional da Promoção da 
Igualdade Racial). 


A competência deste órgão é a coordenação de políticas afirmativas de 
proteção aos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos atingidos por 
discriminações e demais formas de intolerância: indígenas, ciganos, judeus, 
árabes, palestinos e demais grupos étnicos socialmente discriminados, com 
ênfase na população negra. Em consequência desta missão, foram elaborados 
diversos projetos e programas. Destacamos: 


“A Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, que apresenta um 
conjunto de diretrizes para todas as áreas de governo federal e também para a 
sociedade brasileira; 


“O Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial —- CNPIR um 
órgão de caráter consultivo composto por entidades e instituições da sociedade 
civil comprometidas com a justiça social, a superação das desigualdades 
raciais e o controle social das políticas públicas; 


“O Fórum Intergovenamental de Promoção da Igualdade Racial — FIPIR, 
que tem como objetivo consolidar estratégias de promoção da igualdade racial, 
por meio de trabalho conjunto com administrações estaduais e municipais que 
possuem organismos executivos similares à SEPPIR. 


Bibliografia 





* Constituição Federal de 1988, Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
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1. “Relatório de Desenvolvimento Humano Brasil 2005 - Racismo, pobreza e 
violência", Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
Brasília, 2005. 


3. HENRIQUES, Ricardo. “Desigualdade Racial no Brasil: Evolução das 
Condições de Vida na Década de 90”. Rio de Janeiro, IPEA, 2000; 


Links interessantes 


Desigualdades Raciais no Brasil:síntese de indicadores e desafios no campo das 
políticas públicas: 


http://www .scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S0102- 
311X2002000700007&Ing=pt&nrm=iso&tlng=pt 


SEPPIR/ CNPIR: 
http://www .presidencia.gov.br/seppir/ 


Articulação de Mulheres Negras Brasileiras - http:/Avww.mulheresnegras.org.br/ 
Criada em setembro de 2000, durante o processo de preparação da III 
Conferência Mundial contra o Racismo a Xenofobia e intolerância correlatas, 
realizada na Africa do Sul em setembro de 2001, com o objetivo inicial de preparar 
integrantes de entidades de mulheres negras, para sua participação e intervenção 
nos processos nacionais e internacionais da Ill Conferência. 
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Aula 2 - Lei de criação, caráter, atribuições, composição, estrutura e 
funcionamento do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial - 
CNPIR 


1.Criação 


O CNPIR foi criado pela Lei nº 10.678, de 23 de maio de 2003 e 
regulamentado pelo Decreto nº 4.885, de 20 de novembro de 2003, no âmbito da 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República — SEPPIR/PR com a finalidade de propor, em âmbito nacional, 
políticas de promoção da igualdade racial com ênfase na população negra e 
outros segmentos étnicos da população brasileira, com o objetivo de combater o 
racismo, o preconceito e a discriminação racial e de reduzir as desigualdades 
raciais, inclusive nos aspectos econômico, financeiro, social, político e cultural, 
ampliando o processo de controle social sobre as referidas políticas. 


Para o cumprimento de sua função, o CNPIR conta com recursos 
orçamentários e financeiros consignados no orçamento da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 


2. Caráter 


Órgão colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República — SEPPIR / PR. 


3.Atribuições 
De acordo com o artigo 2º do Decreto 4.885/2003, compete ao CNPIR: 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


por exemplo, os Boletins do Grupo de Incentivo à Vida - GIV. 
MICROBICIDAS 


O desenvolvimento de novos microbicidas, produtos aplicados diretamente na vagina, permitirá às mulheres se protegerem 
e protegerem os seus parceiros sexuais contra a infecção pelo HIV/AIDS e outras DSTs. Embora tenha ocorrido progresso 
significativo no desenvolvimento desta tecnologia preventiva, com novos produtos em fase relativamente avançada de 
investigação, no cenário internacional ainda são muito baixos os investimentos alocados a esta área. Para que se possa 
avançar nesse campo e chegar a um microbicida barato, disponível no mercado na próxima década, será necessário 
aumento considerável do investimento financeiro, promovendo a necessária parceria entre pesquisadores, governos, 
agências de apoio à pesquisa, indústria e pessoas vivendo com HIV/AIDS em escala global. O PN/DST/AIDS no Brasil vem 
realizando esforço importante nessa direção, apoiando os dois projetos abaixo relacionados: 


Kits para diagnóstico e monitoramento 


A garantia de acesso dos pacientes a exames laboratoriais para o diagnóstico e monitoramento do HIV e das DST, como é o 
caso da sífilis, hepatite, infecção por clamídia e aids, é um componente essencial da política nacional no enfrentamento 
desses agravos. A capacitação nacional nesse setor é prioridade do PN-DST/AIDS, através de atividades diversas de apoio 
à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico, à avaliação da qualidade do diagnóstico laboratorial e a padronização de 
metodologias usadas na Rede Nacional de Laboratórios. 

Medicamentos 

A produção nacional de medicamentos anti-retrovirais é fator essencial para a viabilidade da distribuição universal e 
gratuita dessas drogas para as pessoas que vivem com HIV/AIDS. Hoje, o Brasil produz nove anti-retrovirais e discute 
a licença compulsória de novos medicamentos, colocando o debate acesso universal e gratuito ao tratamento da aids no 
cenário internacional. A licença compulsória permitiria que laboratórios brasileiros, públicos ou privados, produzissem os 
medicamentos a preços menores, resultando na diminuição dos custos com a compra de medicamentos importados. O 
Brasil fez recentemente a licença compulsória do Efavirenz, mas o tema continua em discussão. Os nove anti-retrovirais 
produzidos no Brasil são a didanosina (ddI), a lamivudina (3TC), a zidovudina (AZT), a estavudina (d4T), o indinavir, o 
Ritonavir (RTV), a nevirapina, o Saquinavir (SQV) e a associação AZT+3TC em um mesmo comprimido. 

Apoio à avaliação ética, regulatória e em propriedade intelectual. 

O PN-DST/Aids vem promovendo uma série de atividades e eventos em apoio à avaliação ética, regulatória e em 
propriedade intelectual relacionadas às suas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico. 

Dentre estas ações está a realização do Seminário Internacional - Pesquisa em Vacina Anti-HIV: Questões Éticas e 
Regulatórias e a obediência à Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 


http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMISCO9E036FITEMIDD4DDC17952254CiAB09A22C9C2A0781EPTBRIE.htm) 


Informação adicional 


A missão do Programa Nacional de DST e Aids (PN-DST/AIDS) é reduzir a incidência do HIV/aids e melhorar a qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV/aids. Para isso, foram 
definidas diretrizes de melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos às pessoas portadoras de aids e outras DST; de redução da transmissão vertical do HIV e da sífilis; de aumento da 
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| - participar na elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e 
implementação de metas e prioridades para assegurar as condições de igualdade 
à população negra e de outros segmentos étnicos da população brasileira, 
inclusive na articulação da proposta orçamentária da União; 

II - propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização, bem como a 
participação no processo deliberativo de diretrizes das políticas de promoção da 
igualdade racial, fomentando a inclusão da dimensão racial nas políticas públicas 
desenvolvidas em âmbito nacional; 

Il - apreciar anualmente a proposta orçamentária da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial e sugerir prioridades na alocação de 
recursos; 

IV - apoiar a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial na 
articulação com outros órgãos da administração pública federal e os governos 
estadual, municipal e do Distrito Federal; 

V - recomendar a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade 
da situação da população negra e de outros segmentos étnicos da população 
brasileira, com vistas a contribuir na elaboração de propostas de políticas públicas 
que visem a promoção da igualdade racial e a eliminação de todas as formas de 
preconceito e discriminação; 

VI - propor a realização de conferências nacionais de promoção da igualdade 
racial, bem como participar de eventos que tratem de políticas públicas de 
interesse da população negra e de outros segmentos étnicos da população 
brasileira; 

VII - zelar pelas deliberações das conferências nacionais de promoção da 
igualdade racial; 

MIII - propor o desenvolvimento de programas e projetos de capacitação sobre as 
relações raciais no âmbito da administração pública; 

IX - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas, não representados 
no CNPIR, visando fortalecer o intercâmbio para a promoção da igualdade racial; 
X - articular-se com as entidades e organizações do movimento social negro e de 
outros segmentos étnicos da população brasileira, conselhos estaduais e 
municipais da comunidade negra, bem como de outros conselhos setoriais para 
ampliar a cooperação mútua e estabelecer estratégias comuns para a 
implementação de ações da política de igualdade racial; 

XI - propor, em parceria com organismos governamentais e não governamentais, 
nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de indicadores, no sentido 
de estabelecer metas e procedimentos, com base nesses índices, para monitorar 
a aplicação das atividades relacionadas com a promoção da igualdade racial; 

XII - zelar pelos direitos culturais da população negra, especialmente pela 
preservação da memória e das tradições africanas e afro-brasileiras, bem como 
pela diversidade cultural, constitutiva da formação histórica e social do povo 
brasileiro; 

XIII - zelar, acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e 
grupos étnico raciais afetados por discriminação racial e demais formas de 
intolerância; 
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XIV - propor a atualização da legislação relacionada com as atividades de 
promoção da igualdade racial; 
XV - definir suas diretrizes e programas de ação. 


O Decreto de sua criação dispõe que o CNPIR também poderá: 


=poderá solicitar informações a órgãos e entidades governamentais e não- 
governamentais, examinar as denúncias que lhe forem submetidas e 
encaminhá-las para as autoridades competentes. 


spropor a realização de seminários ou encontros regionais sobre temas 
constitutivos de sua agenda, bem como estudos sobre a definição de 
convênios na área da promoção da igualdade racial a serem firmados pela 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial com 
organismos nacionais e internacionais públicos e privados; 


=instituir grupos temáticos e comissões de caráter permanente ou temporário 
destinados ao estudo e elaboração de propostas sobre temas específicos, a 
serem submetidos a sua composição plenária, definindo, no ato de criação 
desses colegiados, seus objetivos específicos, sua composição e prazo para 
conclusão dos trabalhos. 


4. Composição 
O CNPIR é composto pelos seguintes Ministros (as) e Secretários (as) 
Especiais que poderão indicar seus suplentes: 


a) Secretário (a) Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, que o 
presidirá; 


b) um representante do Ministério da Educação; 

c) um representante do Ministério da Saúde; 

d) um representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

e) um representante do Ministério do Trabalho e Emprego; 

f) um representante do Ministério da Justiça; 

9) um representante do Ministério das Cidades; 

h) um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

i) um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
j) um representante do Ministério do Meio Ambiente; 

|) um representante do Ministério da Integração Nacional; 

m) um representante do Ministério dos Esportes; 

n) um representante do Ministério das Relações Exteriores; 

O) um representante do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão; 
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p) um representante da Casa Civil da Presidência da República; 


q) um representante da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República; 


r) um representante da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República; 


s) um representante do Ministério da Cultura; 


t) vinte representantes de entidades da sociedade civil organizada - cujos 
respectivos suplentes serão indicados pelos titulares das entidades representadas 
e designados pelo Presidente da República. 

v) três personalidades notoriamente reconhecidas no âmbito das relações raciais, 
titulares exclusivos de seus mandatos que serão designados pelo Presidente da 
República. 


5. Estrutura e Funcionamento 


O CNPIR está integrado à estrutura básica da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República — 
SEPPIR / PR, sendo desta forma garantidos a secretaria executiva do CNPIR, 
bem como o suporte técnico administrativo-financeiro necessário ao 
funcionamento do Conselho. 


O CNPIR atua de forma a promover a articulação entre órgãos 
governamentais e a sociedade civil organizada representada no âmbito do CNPIR. 
Essa articulação tem o objetivo de definir políticas públicas que levem em 
consideração as reivindicações desses diversos grupos sociais. 


As reuniões ordinárias do CNPIR, ressalvadas as situações de 
excepcionalidade, deverão ser convocadas com antecedência mínima de sete dias 
úteis, com pauta previamente comunicada aos seus integrantes. 


As deliberações do CNPIR são formalizadas por meio de resoluções 
publicadas no Diário Oficial da União. 


A participação nas atividades do CNPIR, dos grupos temáticos e das 
comissões será considerada função relevante e não será remunerada. 


Links interessantes 


SEPPIR/ CNPIR: 
http://www .presidencia.gov.br/seppir/ 


Decreto de criação do CNPIR: 
http://www .dji.com.br/decretos/d-004885-20-11-2003.htm 


Destaque — Boletim Informativo Semanal da SEPPIR: 
http://www presidencia.gov.br/seppir/informativos/destaque.htm 
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Aula 3 - Os Conselhos Estaduais e Municipais de Promoção da Igualdade 
Racial 


O desafio da implementação e da concretização da Política de Promoção 
da Igualdade Racial sob a responsabilidade da SEPPIR/PR, que coordena as 
ações governamentais na elaboração dessa Política, exige o comprometimento 
dos vários atores sociais, do conjunto do governo, do setor empresarial e do 
controle e participação da sociedade civil representada pelos Conselhos, quer em 
nível estadual e/ou municipal. 

Na aula | desse módulo, vimos que, em nível governamental, o Fórum 
Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial — FIPIR tem como 
objetivo consolidar estratégias de promoção da igualdade racial, por meio de 
trabalho conjunto com as administrações federal, estaduais e municipais que 
possuem organismos executivos similares à SEPPIR, como finalidade a 
articulação, capacitação, planejamento, execução e monitoramento das ações 
para a implementação da política de promoção da igualdade racial. Assim, o 
Fórum constitui-se num espaço de articulação dos organismos públicos, onde a 
efetiva participação das/os gestoras/es é fundamental para sua estruturação. 

A aproximação do FIPIR com o Conselho Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial — CNPIR promove a troca de informações e experiências sobre a 
criação e funcionamento dos conselhos municipais de promoção da igualdade 
racial. 

Como já sabemos, os Conselhos de Defesa dos Direitos do Negro - 
também conhecidos como conselhos de participação e integração e/ou conselhos 
de desenvolvimento da comunidade negra - têm por finalidade promover, em 
âmbitos estadual e municipal, as políticas que assegurem ao negro condições de 
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liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena participação nas 
atividades políticas, econômicas e culturais do Estado. 

Tais conselhos propõem medidas que visem à defesa de seus direitos, à 
eliminação das discriminações que atingem essa comunidade e a sua plena 
integração à vida sócio-econômica, política e cultural do Estado, podendo também 
desenvolver estudos relativos à condição da comunidade negra para sua maior 
integração. 

Com a instalação do CNPIR, estão sendo criados nos Estados e Municípios 
os Conselhos de Promoção da Igualdade Racial. São órgãos de consulta, 
deliberação e fiscalização da política de promoção da igualdade racial, que 
funcionam também como instrumento de participação popular e como espaços de 
diálogo entre governo e sociedade na definição destas políticas. Têm por objetivos 
a proposição, no âmbito estadual e municipal, de políticas de promoção de 
igualdade racial, com ênfase na população negra e outros segmentos étnicos da 
população brasileira, para combate ao racismo, à discriminação racial e redução 
das desigualdades raciais, além de fortalecer o processo de controle social dessas 
políticas. 

A seguir, ficaremos conhecendo um pouco mais sobre a experiência do 
Conselho Estadual de Participação e Integração da Comunidade Negra do estado 
de Minas Gerais. 


|. Nível estadual 


1. Criação 

O Conselho Estadual de Participação e Integração da Comunidade Negra 
( CCN/MG), foi criado pelo decreto nº 28.071 de 12 de maio de 1988, com o 
objetivo de desenvolver estudos relativos à condição da comunidade negra e 
propor medidas para a defesa de seus direitos, para a eliminação das 
discriminações que a atingem e para a sua plena inserção na vida sócio 
econômica, política e cultural do Estado. 


2. Composição 

O CCN/MG é formado por membros da comunidade negra organizada, 
indicados pelo Governador, e fiscaliza o cumprimento da legislação favorável aos 
direitos da comunidade negra. O Conselho é uma instância democrática para o 
desenvolvimento de projetos próprios que promovam a participação da 
comunidade negra em todos os níveis de atividades; para estudar os problemas, 
receber sugestões da sociedade e opinar sobre denúncias que lhe sejam 
encaminhadas. 


3. Atribuições 

É missão do Conselho assessorar o poder Executivo na elaboração e 
execução de programas de Governo em questões da comunidade negra, além de 
sugerir ao Governador, à Assembléia Legislativa do Estado e ao Congresso 
Nacional, a elaboração de projetos de lei que visem assegurar e ampliar os 
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direitos da comunidade negra e eliminar da legislação disposições 
discriminatórias. 

É também competência do Conselho receber e encaminhar às autoridades 
competentes, representações, denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou 
entidade por desrespeito ao direito de não discriminação por cor, raça ou origem; 
podendo requisitar informações, e apuração de fatos que considere 
discriminatórios contra a comunidade negra do Estado. Nesses casos, o Conselho 
pode promover as medidas necessárias para a punição administrativa, penal e 
civil dos autores de crime de racismo. 


II - Nível Municipal 

Como resultado da organização social e também de iniciativas de várias 
entidades, as administrações comprometidas com o desenvolvimento de suas 
populações abrem espaços para que o povo negro proponha medidas de 
superação, valorização e oportunidade de crescimento, contribuindo para a 
construção e articulação de políticas de inclusão. 


1. Criação 

A criação dos Conselhos Municipais de Promoção da Igualdade Racial é 
dinamizada a partir da criação dos órgãos municipais de promoção da igualdade 
racial. O prefeito, por iniciativa própria ou atendendo a pedidos ou pressão da 
sociedade civil, apresenta projetos de lei à Câmara de Vereadores, justificando a 
necessidade de se criar o Conselho. A Câmara de Vereadores deve aprovar a lei 
de criação do conselho. 


2. Composição 

São formados por representantes da comunidade e representantes do 
poder público, de forma paritária. A comunidade deve discutir sobre quais são as 
entidades que devem ter representantes no Conselho. Os representantes das 
entidades devem ser escolhidos pelas suas respectivas organizações. É a relação 
estreita com a base que vai dar a qualidade da participação. 


3. Atribuições 

Formular políticas, decidir e atuar junto ao poder executivo, contribuindo na 
administração do município para a promoção e inserção da população excluída 
por questões etno/raciais. 


4. Um pouco de vivência 


Conselho Municipal de Defesa e Desenvolvimento dos Direitos dos Afro- 
brasileiros — Comafro — um dos mais recentes Conselhos Municipais de Promoção 
da Igualdade Racial. 


Criado pela Lei Municipal Nº. 2.805 de 30/ 11/ 2005, do município de 
Dourados, estado de Mato Grosso, o Comafro surgiu pela necessidade de 
elaboração de políticas específicas para a população negra, abrindo-se mais uma 
possibilidade de diálogo entre a comunidade e Administração Pública. 
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Vários segmentos do Movimento Negro se uniram para criar um espaço 
democrático e efetivo que contribuísse com a organização e o fortalecimento de 
entidades e grupos que são discriminados ao longo de sua trajetória, dentre eles 
os grupos de capoeira, os quilombolas, as religiões de matrizes africanas, e o 
Movimento Hip Hop. 

Em 2005 surge enfim o resultado das lutas, enfim, a criação do Conselho 
Municipal de Defesa e Desenvolvimento dos Direitos dos Afro-brasileiros pela Lei 
Municipal cuja finalidade é atuar em âmbito municipal articulando e promovendo e 
desenvolvendo políticas de governo que promovam a defesa dos direitos e 
interesses da comunidade negra. 

O Comafro é composto por 17 titulares e 17 suplentes e representantes 
de nove instituições não-governamentais. 

Com apoio da Câmara Municipal e de secretarias e autarquias do Município 
e da Câmara Municipal de Dourados, o projeto foi aprovado no final do ano 
passado, garantindo-se à comunidade negra seu espaço oficial no Governo do 
Município. 33,11% da população de Dourados é constituída de afro-brasileiros e o 
Comafro foi instituído para acompanhar as ações do Executivo e do Município na 
defesa dos direitos desta população. 

Até abril/2006, 155 municípios já haviam criados organismos 
governamentais de promoção da igualdade racial. 424 municípios em 23 estados 
já assinaram o termo de adesão ao Fórum Intergovernamental de Promoção da 
Igualdade Racial. 

E no seu município existe algum órgão governamental de defesa dos 
direitos da comunidade negra? O seu município já aderiu ao FIPIR? 

Você conhece algum conselho municipal de promoção da igualdade racial? 


Praticando: 1. Você conhece a lei de criação do Conselho dos 
Direitos do seu Estado e Município? Lá deverão 
estar definidos o caráter, as atribuições e 
competências, a composição e o funcionamento 
do Conselho. No caso da participação da 
sociedade nos conselhos, é importante verificar 
como é feita a escolha de conselheiros e 
conselheiras. 

2. Diante dos conteúdos apresentados, você 
considera que é necessário alguma adequação 
no conselho do qual você participa? Quais? 

3. Existe fórum de defesa dos direitos da 
comunidade negra no seu estado e município? 
Há alguma articulação do movimento de defesa 
dos direitos da comunidade negra? Estes 
espaços são fundamentais para que a 
representação da sociedade civil seja 
fortalecida nos conselhos. 
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Links Interessantes: 
SEPPIR/FIPIR/CNPIR: 


http://www .presidencia.gov.br/seppir/ 
Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial — Boletim 


Informativo: 


http://www fes.org.br/media/File/inclusao social/raca/Boletim FIPIR Sudeste.pdf 
Súmula de Projeto de Lei de Criação de Conselho Municipal de Londrina: 


http://www .londrina.pr.gov.br/gabprefeito/plcmpir. pdf 


Conselho Indígena de Roraima — CIR 
http:/Awww .cir.org.br 


Atenção: se o conselho do qual você participa tem página na internet, envie 
o endereço eletrônico para o tutor de sua turma. 
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Aula 4 — Conhecendo um pouco mais sobre a situação da população negra 
no Brasil 


“£...) A pobreza e a riqueza no Brasil têm cor. Além de enraizada na lógica do 
capital, tal situação está alicerçada em um processo mais longínquo e profundo de 
dominação e racismo que precisa ser superado. Essa constatação por si só nos 
revela que precisamos tanto de comprovação estatística e análises sérias quanto 
de senso de justiça, ética e compromisso com a construção da igualdade racial e 
social”. (Nilma Lino Gomes)" 


Dados da realidade concreta 


A violência racial é imposta a toda a população negra excluída e a cada 
indivíduo em particular. Um primeiro traço desse tipo de violência impingido ao ser 
negro é exercido pela impiedosa tendência de destruir a identidade do sujeito 
negro que, ao internalizar um ideal de Ego branco, passa obrigatoriamente a 
elaborar para si um projeto de identidade incompatível com as propriedades do 
seu corpo negro?. 


No Brasil, no lugar de uma sociedade totalmente branca, ideologicamente 
projetada, nasceu uma nova sociedade plural, constituída de mestiços, negros, 
índios, brancos e asiáticos, cujas combinações em proporções desiguais dão a 
este país o seu colorido atual. 





! Professora da Faculdade de Educação e coordenadora do Programa Ações Afirmativas da UFMG. 


? Costa, Jurandir Freire in: SANTOS, Neusa. Tornar-se Negro. 1983. 
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Atualmente, segundo o Censo 2000, a população negra brasileira 
corresponde a 45% da população total, o que equivale a 76.4 milhões de pessoas. 
Dessa forma, a população negra no Brasil constitui-se a segunda maior população 
negra no mundo, cabendo o primeiro lugar à Nigéria. 


Os números da cor 


Os séculos de escravidão dos negros e negras no país resultaram em uma 
grande população expropriada do acesso aos bens de produção e estigmatizadas 
por uma ideologia legitimadora do sistema escravista. Assim, a nefasta 
conseguência é uma sociedade que desqualifica negros e negras, instituindo o 
preconceito como barreira para efetivação dos direitos, dificultando e, na maioria 
das vezes, impedindo o acesso à informação, à educação, à saúde, ao mercado 
de trabalho e, consequentemente, aos bens de consumo. 


De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano Brasil 2005 - 
Racismo, pobreza e violência”, lançado pelo Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) no mês de novembro em São Paulo, há uma gritante 
desigualdade racial no país. Segundo a pesquisa”: 


= OS negros representam 44,7% da população total, porém são 70% entre os 
10% mais pobres e não passam de 16% entre os 10% mais ricos; 


= O Índice de Desenvolvimento Humano? Municipal (IDH-M) da população 
branca é muito mais alto que o da população negra: se negros e brancos 
formassem um país à parte, a distância entre eles seria de 61 posições no 
ranking mundial, com os brancos em 44º lugar e os negros em 105º lugar; 


= quanto mais alta é a faixa de renda, menor é o percentual de negros que a 
integra; 


= do total de rendimentos apropriados por famílias brasileiras em 2000, 
metade foi apropriada pelos homens brancos; a população negra 
respondeu por pouco mais de um quarto (26%) dos rendimentos do país, 
embora seja quase a metade dos habitantes. Dos 50% restantes, as 
mulheres brancas ficaram com 24%; 


= 75,6% da população pobre do nordeste é constituída por negros; 





? Dados obtidos no site http://www .clai.org.ec. 


* O IDH foi criado para medir o nível de desenvolvimento humano dos países a partir de indicadores de 
educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (expectativa de vida ao nascer) e renda (PIB per 
capita). Seus valores variam de O (nenhum desenvolvimento humano) a 1 (desenvolvimento humano total). 
Países com IDH até 0,499 são considerados de desenvolvimento humano baixo; com índices entre 0,500 e 
0,799 são considerados de desenvolvimento humano médio; e com índices maiores que 0,800 são 
considerados de desenvolvimento humano alto. O Índice de Desenvolvimento Humano também é utilizado 
para aferir o nível de desenvolvimento humano em municípios, denominando-se IDH-Municipal ou IDH-M e, 
os indicadores levados em conta são mais adequados para avaliar as condições de núcleos sociais menores. 


Fonte: http://www .sespa.pa.gov.br/Informa%C3%A7%CI%A3o/IDH/idh oquee.htm 
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trabalho em elaboração permanente 


cobertura do diagnóstico e do tratamento das DST e da infecção pelo HIV; de aumento da cobertura das ações de prevenção em mulheres e populações com maior vulnerabilidade; da redução 
do estigma e da discriminação; e da melhoria da gestão e da sustentabilidade. 


Para fomentar a descentralização das ações foi instituída uma política de incentivo - com a definição de um conjunto de municípios que deveriam receber recursos extras para o desenvolvimento 
de ações de prevenção e controle ao HIV/aids e outras DST, com base em critérios epidemiológicos, capacidade instalada e capacidade gestora das Secretarias de Saúde. Ainda na perspectiva da 
descentralização das ações, foram implementadas as Normas Operacionais de Assistência (NOAS-SUS 2001), com a pactuação das competências de estados e municípios no processo de gestão. 


Para expandir a qualidade e acesso das intervenções buscou-se a ampliação das ações de promoção e prevenção; a inserção dos grupos mais vulneráveis nas redes de atenção; o acesso aos 
insumos para adoção de práticas mais seguras (preservativos, gel lubrificante, kits de redução de danos); e a implantação do projeto Quality Improvement. Ainda visando à expansão da 
cobertura e à equidade, através da implementação de serviços de referência em assistência e casas de apoio focalizam-se populações emergentes, populações distantes e pessoas vivendo com 
HIV e aids. Além disso, foram pactuadas as responsabilidades do Ministério da Saúde, Estados e Municípios para aquisição e distribuição de medicamentos anti-retrovirais e para tratamento de 
infecções oportunistas e outras DST. Outra ação é a ampliação do acesso ao diagnóstico do HIV e outras DST. 


Esses processos estão sendo implementados graças ao fortalecimento das parcerias e das articulações intersetoriais governamentais e não governamentais, que buscam ainda a promoção dos 
direitos humanos das pessoas vivendo com HIV e aids. 


Para aumentar a efetividade das ações, são implementadas, também, a produção e a disseminação de informações oportunas e de qualidade para subsidiar os níveis de decisão, com a 
elaboração de um plano diretor de informação e informática. Esse plano inclui: o conhecimento da prevalência do HIV, da sífilis e outras DST (população geral e populações específicas); a 
consolidação de um sistema de monitoramento de indicadores do Programa Nacional, o Monitoraids; o monitoramento da resistência do HIV aos ARV e do gonococo aos antibióticos; a 
implantação de uma rede de vigilância de eventos clínicos e reações adversas; a implementação do sistema de controle de exames laboratoriais (CD4 e Carga Viral) - SISCEL e do sistema de 
controle logístico de medicamentos anti-retrovirais - SICLOM; o aprimoramento da vigilância biológica e comportamental; a criação de sistema de gestão e a divulgação dos resultados das 
pesquisas. 


O fomento à produção de conhecimento também se faz pela incorporação e desenvolvimento de novas tecnologias; pela caracterização de subtipos circulantes do HIV; pela definição de 
resistência primária aos anti-retrovirais; e pelo financiamento de pesquisas e desenvolvimento tecnológico - visando à competência científica e tecnológica nacional. 


Ainda nessa perspectiva, buscam-se a estruturação de redes nacionais para desenvolvimento tecnológico de vacinas e microbicidas e para pesquisas clínicas; a elaboração de plano estratégico 
para desenvolvimento de fármacos e medicamentos e de testes diagnósticos e de acompanhamento clínico; o aprimoramento da gestão; a institucionalização do monitoramento e avaliação; a 
implementação da política de formação e regulação de recursos humanos; e o fortalecimento e ampliação da cooperação técnica, científica e tecnológica entre países. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS: 


http://www aids.gov.br/data/Pages/LUMISB9C1F777ITEMID78020DDE914743769235B72DOF8F642DPTBRIE.htm) 
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= OS negros são a grande maioria das vítimas mortas nas ações policiais, O 
que constitui claro indício da existência de um viés racista nos aparelhos de 
repressão policial; 


= O serviço doméstico é a maior área profissional feminina do país, ocupando 
aproximadamente 4.6 milhões de mulheres, em um total de 5 milhões de 
trabalhadores em 2000, 71% dessa mão de obra é ocupada por mulheres 
negras; 


Na Educação 


Analisando-se os indicadores no campo da educação, segundo os dados do 
IBGE/PNAD, no período 1999 a 2001, quanto à média de anos de estudo de 
instrução formal das pessoas de mais de 25 anos por raça ou cor, verifica-se que 
ao longo da década de 90, a população negra atingiu o índice nunca inferior a 
70% da média de anos de estudo da população branca. 


Dados* sobre o percentual de estudantes da educação superior por 
raça/cor, levantados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), mostram que, em 2003, os brancos representavam 52% 
dos brasileiros. Já a população branca na educação superior era de 72,9%, o que 
significa mais de 20% de brancos nas Instituições de Educação Superior (IES) do 
que na população em geral.” 


No mercado de Trabalho 


Mesmo no contexto atual de fortalecimento do discurso pela erradicação e 
enfrentamento ao trabalho infantil e de redução da incorporação ao mercado de 
trabalho de crianças e adolescentes, um estudo? do DIEESE” comprova que, em 
São Paulo, “a cada 100 negros com idade entre 10 e 17 anos, mais de 26 estavam 
efetivamente na PEA”. 


Ainda segundo o referido estudo, no ano de 2003, a incidência de 
desemprego foi mais acentuada para as negras mais jovens com idade entre 10 e 
17 anos e “ para as que ocupam a posição de filhas no domicílio em que residem”. 
Mesmo quando apresentam escolaridade idêntica aos demais segmentos 
populacionais, observou-se uma desvantagem expressiva para as mulheres 





* Fonte: Pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo em 2001. 


é Dados da análise da série histórica 2000-2003, utilizando informações do Questionário Socioeconômico do 
Exame Nacional de Cursos, e os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

7 Fonte: A superação das desigualdades raciais: um compromisso ético - Nilma Lino Gomes In. 
Boletim Informativo - UFMG Nº 1478 - Ano 31 - 7.4.2005. 

* Estudo a que se refere é “Mulher Negra: dupla discriminação nos mercados de trabalho metropolitanos”, 


publicado pelo DIEESE no ano de 2003 com base na análise de dados do biênio 2001/2002 da Pesquisa de 
Emprego e Desemprego. 


? Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos. 
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negras. Em relação ao homens negros, a taxa de desemprego das mulheres 
negras com ensino superior completo ficou, em média, 4.1% mais elevada. 


Cabe observar, no entanto, que as mulheres negras encontram maior 
dificuldade para completar sua escolarização, como exemplo, temos o caso da 
cidade de São Paulo onde 6,6% das mulheres negras, em 2001-2002, haviam 
concluído o curso superior, enquanto que entre as mulheres não-negras, 26,2% 
haviam alcançado esse patamar. 


São observadas importantes diferenciações de cunho racial e de gênero ao 
se analisar os indicadores do setor público. A presença das mulheres negras é 
muito menor que a presença das mulheres não-negras nesse setor. No Distrito 
Federal, em 2001-2002, as mulheres negras ocupavam 22,9% dos postos de 
trabalho, enquanto que o percentual de mulheres não-negras chegou a 32,4%. A 
maior proporção de mulheres negras em cargo de direção e chefia também foi 
encontrada no Distrito Federal (11,9%) e em menor escala em Porto Alegre (3,0%) 
e São Paulo (4,2%). 


Na saúde 


= quanto à situação de miomatose uterino, a proporção de histerectomia 
é 4 vezes maior para as mulheres negras; 


= as doenças hipertensivas atingem mais as mulheres negras, e são 
responsáveis por 1/3 das mortes maternas no Brasil; 


= quanto ao diabetes tipo Il, as mulheres negras correm mais risco de se 
tornem diabéticas que as mulheres brancas. 


No campo 


De um modo geral, as comunidades remanescentes de quilombos'?, se 
ressentem de quase tudo. Do ponto de vista educacional, possuem infra-estrutura 
minimamente compatível com os requisitos para um bom ambiente de 
aprendizagem, formação insuficiente de professores e carência de oferta de 5º a 
8º séries do ensino fundamental. Este hiato se amplia quando se fala em ensino 
médio e ensino técnico. 


Do ponto de vista econômico, a produção agrícola tem posição de 
destaque para a maioria das comunidades, pois as mesmas vivem basicamente 





1º Também conhecidas como comunidades negras rurais quilombolas, comunidades quilombolas, quilombos 
contemporâneos, mocambos, ou ainda, terras de preto - são territórios étnicos habitados por descendentes de 
africanos escravizados, com laços de parentesco. Herdeiros dos antigos quilombos - que, historicamente, se 
configuraram como formas político-organizativas de resistência à escravidão - homens e mulheres 
quilombolas vivem hoje de agricultura de subsistência, em terras doadas, compradas ou secularmente 
ocupadas. Terras estas, objeto de conflitos constantes e ameaças de invasão por fazendeiros que se dizem 
"donos das terras" ocupadas pelos quilombolas. 
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do cultivo de culturas de subsistência (arroz, milho, feijão, mandioca, batata- 
doce) e, em menor escala, cultivam frutas e legumes. 


Segundo o relatório do levantamento sócio-econômico-cultural, de caráter 
quali-quantitativo, realizado pela Universidade de Brasília em 2004, dentre as 144 
comunidades remanescentes de quilombos de todas as regiões do país, que 
totalizavam 65.844 habitantes, 39.886 quilombolas eram atingidos pela fome. Nas 
regiões Nordeste e Sudeste a fome é grave ao longo de todo o ano, enquanto 
que na região Norte ela se estende ao longo de 10 meses. A região Centro-Oeste 
é a que apresentou menor percentual, de casos de fome (seis meses) ao longo 
do ano. 


Não é preciso dispor de grandes dados estatísticos para compreender (e 
ver!) que negros e brancos nunca estiveram em pé de igualdade nos diversos 
setores do Brasil: mercado de trabalho, atendimento à saúde, educação superior, 
cargos políticos, etc. Em todos os setores da sociedade em que se constata um 
quadro alarmante de desigualdade e miséria existe uma representação 
significativa da população negra. 


Diante dos silêncios e invisibilidades perpetrados por um sistema 
excludente que rechaça a participação de negros e índios, a participação das 
sociedade em geral na promoção da igualdade racial e na superação do racismo é 
uma questão de direitos humanos e de justiça. 


Praticando: Conhecer a realidade dos segmentos de atuação 
prioritária dos conselhos é fundamental, pois 
ajudará na deliberação de políticas e a definição de 
ações prioritárias para a garantia de direitos e 
combate às violações. É uma tarefa de todos os 
conselhos nos níveis nacional, distrital, estaduais e 
municipais. 

1) Você conhece a situação da população negra, 
indígena e dos outros grupos étnicos no seu 
estado e município? 

2) Quais são as principais violações dos direitos 
da população negra, indígena e de outros 
grupos étnicos em seu estado e município? 

3) O conselho tem discutido ações para enfrentar 
estas violações? 

4) Quais tem sido as principais ações indicadas 
pelos conselhos e fóruns para enfrentar estas 
violações? 
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Links Interessantes: 
Revista Espaço Acadêmico Nº 38: 


http://www .espacoacademico.com.br/038/38cdias.htm 


Desigualdades raciais no Brasil: síntese de indicadores e desafios no campo das 
políticas públicas: 


http://www .scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S0102- 
311X2002000700007&Ing=pt&nrm=iso&tlng=pt 


População negra no mercado de trabalho: 


http://www .comciencia.br/reportagens/negros/05.shtml 
Mundo Negro — Portal da Comunidade Afro-Brasileira: 


http:/Anww.mundonegro.com.br/ 
CEERT — Centro de Estudo das Relações de Trabalho e Desigualdades 


http://www .ceert.org.br/principal.php 
Atlas Afro-Brasileiro: 


http://nww2 fase.org.br/'nova abolicionista.asp?categoria=abolicionista atlas&cont 
eudo id=0 


Casa da Cultura da Mulher Negra- Santos/SP: 


http://www .casadeculturadamulhernegra.org.br/guem somos frameset.htm 
Geledés — Instituto da Mulher Negra de São Paulo: 


http://www .geledes.org.br/ 
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Aula 5 - Principais ações, programas e campanhas do CNPIR 


Recapitulando a nossa aula 1 sobre o marco legal de criação do CNPIR, 
vimos que o compromisso efetivo da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da República (SEPPIR/PR) é a construção de 
uma política de governo voltada aos interesses reais da população negra e de 
outros segmentos étnicos discriminados na sociedade brasileira. 


Por meio dos organismos internos da SEPPIR/PR, do Conselho Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR) e do Fórum Intergovernamental de 
Promoção da Igualdade Racial (FIPIR), desenvolvem-se os programas e projetos 
que tornam efetiva a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial , 
instituída em 20 de novembro de 2003, por meio do Decreto no 4.886, 
fundamentada nos princípios da transversalidade, descentralização e gestão 
democrática. 


Dentre as ações governamentais recentemente adotadas pelo Governo 
para o enfrentamento mais efetivo das discriminações explicitadas na Convenção, 
destacam-se o Programa Brasil Quilombola; a inclusão e desenvolvimento 
econômico; a inclusão da população negra no sistema educacional; a saúde da 
população negra , a cultura negra e o combate à intolerância religiosa. 


Programa Brasil Quilombola 


"Não queremos ser arrancados do leito em que fomos gestados. Vamos defender 
nossa vida, nossa mãe-terra e nossos ancestrais. (Maria Rosalina)' 





* Maria Rosalina dos Santos — quilombola do Piauí, incansável defensora dos direitos quilombolas. 
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O Programa Brasil Quilombola (PBQ), concebido desde 2003 e lançado em 
março de 2004, coloca em prática o Decreto 4.887, assinado em 20 de novembro 
de 2003, que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes dos 
quilombos. Esse direito foi estabelecido na Constituição Federal de 1988. 
Abrange, também, outras ações governamentais para as comunidades 
remanescentes de quilombos e integra um conjunto de ações de vários órgãos 
federais para fazer valer esses direitos por meio de articulações transversais, 
setoriais e interinstitucionais, com ênfase na participação da sociedade civil. 


Melhorar as condições de vida e fortalecer a organização das comunidades 
remanescentes de quilombos, por meio da promoção do acesso aos bens e 
serviços sociais necessários ao desenvolvimento e, considerando os princípios 
sócio-culturais dessas comunidades, estão entre as prioridades do PBQ. 


O PBQ atinge 1.800 comunidades quilombolas que foram mapeadas até o 
final de 2004, e tem como prioridade a implementação de políticas públicas 
específicas para estas comunidades, estabelecendo uma metodologia que permita 
o desenvolvimento sustentável e respeite as particularidades culturais dessa 
população. 


Estas políticas devem assegurar a titulação e permanência na terra; 
documentação; moradia adequada; alimentação; educação; saúde; esporte e 
lazer; serviços de infraestrutura; telecomunicações; entre outros direitos, na busca 
da efetivação da melhoria da qualidade de vida dos quilombolas. 


Para efetivação das políticas dirigidas às comunidades de quilombos, 
firmaram-se diversos convênios com instituições não-governamentais. Os 
Ministérios envolvidos nesta ação são: Minas e Energia; Saúde; Cultura; Cidades, 
Esportes, Secretaria Especial dos Direitos Humanos,Educação, MDA/INCRA?, e 
Superintendências Regionais do INCRA. As ações desenvolvidas estão focadas 
nas seguintes áreas: segurança alimentar, regularização fundiária, eletrificação 
rural, educação, Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social do Plano 
Nacional de Habitação, abastecimento de água e saneamento básico domiciliar, 
Programa Saúde da Família, Programa de Assistência Técnica e Programa 
Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF). 


Pacote da Cidadania 


No âmbito do Programa Brasil Quilombola, o Pacote da Cidadania tem o 
objetivo de monitorar a convergência e a implementação das ações desenvolvidas 
pelos diversos órgãos federais, priorizando-se as comunidades onde a incidência 
da presença governamental é mais significativa. Essa iniciativa está incorporada 
aos resultados do Programa Brasil Quilombola, coordenado pela SEPPIR, e 
realizada em parceria com os demais órgãos federais, sociedade civil e 
representações quilombolas. 





2 Nesta ação há a participação da Seppir nos conselhos instituídos nos órgãos parceiros e definições conjuntas 
que levem em conta as diretrizes da política nacional de promoção da igualdade racial, enfocando na política 
fundiária a discriminação das terras devolutas e acompanhamento das situações de conflito no campo. 
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QuilomboAxé 


O Projeto QuilomboAxé! - Encontro Artístico e Cultural nas Comunidades 
Quilombolas mobiliza os mais diversos segmentos: empresários, atletas, políticos 
e artistas, com o objetivo de sensibilizar a população brasileira sobre a importância 
e valor da contribuição dos quatro milhões de africanos escravizados e seus 
descendentes. QuilomboAxé! é uma oportunidade de se promover o intercâmbio 
artístico e cultural entre a população urbana e rural, resgatando valores e dando 
visibilidade às condições de vida atuais das comunidades quilombolas, para que 
estas possam sair da linha de pobreza e buscar, de forma autônoma e cidadã, as 
soluções mais adequadas para os seus problemas cotidianos. 


O Projeto promove, ainda, a inserção sócio-cultural e dá visibilidade às 
comunidades remanescentes de quilombos, e tem os seguintes objetivos: 


1. divulgar o modo de vida e a riqueza sócio-cultural das comunidades 
quilombolas; 

2. mapear e divulgar o patrimônio artístico e cultural dessas comunidades, 
com ênfase na música, dança, culinária, vestuário e artesanato; 

3. resgatar a memória material e imaterial da população das comunidades 
quilombolas; 

4. promover o intercâmbio de experiências entre produtores culturais urbanos 
e rurais quilombolas 


Inclusão e Desenvolvimento Econômico: desenvolvimento, trabalho, 
emprego e renda para a população negra. 


Esta linha de ação envolve a construção de referências para as políticas 
públicas junto a diversos órgãos federais, Estaduais e Municipais. Foram 
concretizadas duas ações que objetivam contribuir para a eliminação da 
discriminação racial no mercado de trabalho e para a redução das desigualdades 
socioeconômicas entre brancos e negros, com a devida atenção à situação e às 
necessidades das mulheres negras, tais ações desenvolvem-se junto às 
Delegacias regionais do Trabalho. 


« Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero 
e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE) - os 
objetivos são: fortalecer as dimensões de gênero e raça nas políticas 
públicas de combate à pobreza e geração de emprego, por meio de 
sensibilização, capacitação e formação de gestores públicos e outros atores 
sociais (em particular, organizações sindicais e de empregadores), eo 
desenvolvimento de atividades de assistência técnica e do fortalecimento 
dos espaços de diálogo e concentração social em torno desses temas. 





ê Para a concretização dessa linha de ação, no âmbito federal, destacam-se Ministério de Trabalho e Emprego; 
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social e Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 


Projeto “Desenvolvimento de uma Política Nacional para Eliminar a 
Discriminação no Emprego e na Ocupação e Promover a Igualdade 
Racial no Brasil” (Projeto Igualdade Racial) — as ações estruturam-se a 
partir de uma parceria com a OIT e diversos organismos federais, 
municipais e estaduais visando o desafio de implementar a Agenda 
Nacional de Trabalho Decente. 


Inclusão da População Negra no Sistema Educacional 


Novas estratégias para a elaboração do Programa de Inclusão da 


População Negra na Educação Brasileira estão sendo desenvolvidas por meio de : 


Participação em oficinas de capacitação de professores para a 
implementação da Lei 10.639/03. 


Elaboração de Projeto de Lei visando a implementação do Sistema de 
Reserva de Vagas para negros e indígenas no ensino público. 


Implementação de Curso de Pós-Graduação Latu Sensu: Culturas Negras 
no Atlântico. 


Capacitação de educadores de estados e municípios; 


Distribuição de Kit Pedagógico e da organização de Seminários técnicos 
de Promoção da Igualdade Racial. 


Saúde da População Negra 


Após a participação na 12º Conferência Nacional de Saúde para a 


População Negra, foi criado o Comitê Técnico, composto pelo Governo Federal e 
sociedade civil, visando o redesenho do PNS (Plano Nacional de Saúde). 


Cultura Negra e combate à intolerância religiosa 


Considerando-se a matriz africana, encontrada tanto na cultura nacional 


como nas manifestações religiosas afro-brasileiras, guardiã de acervo simbólico 
de inesgotável explosão criativa das que sustentam a vida da população 
brasileira,serão implementadas: 


Campanhas educativas e culturais de combate ao preconceito e à 
discriminação. 


Recuperação de espaços sagrados. 


Projeto “A Cor da Cultura” cujo objetivo central é a valorização e 
preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro por meio das seguintes 
iniciativas: 

- Projeto História e Cultura Afro-Brasileira - Acervo Abdias Nascimento: 


sistematizar o acervo documental e artístico do dramaturgo, poeta, escritor, 
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artista plástico, político e professor Abdias do Nascimento, indicado para o 
Prêmio Nobel da Paz. 


- Projeto Cantando História: Pesquisa de campo voltada para o público de 
adolescentes, jovens e educadores, visando o conhecimento, compreensão e 
vivência das histórias do cancioneiro popular que retratam a organização, 
conquista, valorização da cultura e resgate dos conceitos éticos e estéticos dos 
afrodescendentes. 


- cursos de capacitação para formação de 150 Agentes multiplicadores; 
distribuição de kits pedagógicos na rede pública e oficinas sobre igualdade 
racial. 


- programas televisivos com temática religiosa de matriz africana; 
- Criação de materiais áudio-visuais sobre a história e cultura afro-brasileira; 


- valorização de iniciativas de inclusão, dando visibilidade para as diversas 
formas de ações afirmativas já promovidas pela sociedade; 


- favorecimento da criação de praticas pedagógicas inclusivas, fornecendo 
a educadores exemplos práticos adotados em diversas outras salas de aula do 
país. 


O diálogo permanente com os movimentos negros e associações de 
combate à discriminação racial, com os Conselhos, Coordenadorias e Secretarias 
responsáveis pelas questões raciais, tanto Estaduais como Municipais, e a 
transparência das ações da Secretaria, são de fundamental importância para 
apontar necessidades, desenhar e implementar políticas, permitindo o 
monitoramento e ampliação das ações do Estado, de forma a poder superar as 
desigualdades étnico raciais no Brasil. 


Praticando: 1) Você conhece as principais pautas e ações do 
conselho de promoção da igualdade racial em 
seu estado e município? Quais são? 


2) Você conhece os programas de promoção da 
igualdade racial em seu município e estado? 
Quais são? 


3) Quais são as principais campanhas de 
promoção da igualdade racial em seu estado e 
município? 


4) Caso existam estes programas, serviços e 
campanhas, eles têm contribuído com o 
enfrentamento das violações dos direitos dos 
negros, índios e ciganos? Como? 
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5) Na sua avaliação, seriam necessários outros 
programas, serviços ou campanhas de 
promoção da igualdade racial? O que você 
sugere? 


Links Interessantes: 
Programa Brasil Quilombola: 


http://www .mda.gov.br/aegre/index.php?sccid=587 
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Garantia do Direito ao Trabalho 


trabalho em elaboração permanente 








380. Assegurar e 
preservar os 
direitos do 
trabalhador 
previstos na 
legislação 
nacional e 
internacional. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

- Dispor sobre a prioridade 
de Políticas Públicas para 
geração de emprego e 
renda, especialmente para 
grupos vulneráveis e/ou em 
situação análoga a 
escravidão, com incentivo 
ao cooperativismo e à 
reforma agrária. 

- Dispor sobre a prioridade 
de Políticas Públicas, a 
de emprego e 


criação 
renda, como primazia pelo 
direito à vida, à soberana da 
nação e a essencialidade 
da humanidade. 


- Reconhecer o direito à 
cidadania e direito civil das 
trabalhadoras do sexo 
garantindo sua formação 
escolar e profissional em 
todos os níveis de ensino e 
trabalho. 





SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, como Programa Rede de 
Proteção ao Trabalho, cujo objetivo é garantir o cumprimento das normas legais e convencionadas de proteção ao 
trabalho. E direcionado à população economicamente ativa (PEA). A implementação do programa e sua continuidade se 
justificam na medida em que, apesar da vasta legislação trabalhista nacional e internacional da qual o Brasil é parte, cerca 
de 40% da PEA brasileira está inserida no mercado de trabalho sem ter seus direitos respeitados, uma vez que trabalham 
sem a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. Ademais, em virtude das diversas alterações 
que a legislação trabalhista sofreu nos últimos anos, os níveis de precarização se agravaram, afetando negativamente as 
condições de trabalho, inclusive no meio rural. Por estes fatos, torna-se necessária a intervenção do Estado, principalmente 
por meio de seu corpo fiscal, de forma a combater a precarização e verificar o cumprimento eficaz das normas legais e 
convencionadas. Assim, com o Programa Rede de Proteção ao Trabalho é possível fiscalizar, além das obrigações 
trabalhistas e a arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), o trabalho no campo, buscando garantir 
direitos trabalhistas a uma maior parcela da PEA, de forma a reduzir a precarização e fortalecer a cidadania dos integrantes 
do mercado de trabalho brasileiro. 


O programa possui como indicador a Taxa de Regularização dos Estabelecimentos Fiscalizados. 


A focalização das ações de fiscalização do trabalho em empresas que apresentam um histórico de irregularidades, conforme 
planejamento elaborado em conjunto com a Comissão de Colaboração com a Inspeção do Trabalho (CCIT), tornou mais 
difícil a regularização do estabelecimento durante a ação fiscal, apresentando um acréscimo no número de autos de infração 
lavrados. Este fato justifica um índice final, em 2006, menor que os registrados em 2005 (89,8%) e em 2004 (89,9%), e já 
evidencia que o índice final do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007, alterado na revisão de 2006 de 86% para 89%, não seria 
alcançado. 


Principais Resultados 


- Registro de 670,03 mil trabalhadores pela Ação da Fiscalização do Trabalho - a formalização do contrato de trabalho na 
CTPS garante aos trabalhadores o cumprimento de seus direitos trabalhistas e previdenciários. Destaca-se que, do total de 
trabalhadores registrados sob ação fiscal, 110,16 mil eram trabalhadores rurais. O total geral de trabalhadores alcançados 
pela Ação da Fiscalização do Trabalho também foi expressivo, 30,68 milhões, superando em quase 11% os números de 
2005 (27,65 milhões). 


Desempenho do Programa 


A partir das atividades de fiscalização, o foco do Programa é a garantia do cumprimento das normas legais e 
convencionadas de proteção ao trabalho, principalmente no que tange à formalização do vínculo empregatício. Estas 
atividades são divididas basicamente em duas ações: Fiscalização das Obrigações Trabalhistas e da Arrecadação do FGTS e 
Fiscalização do Trabalho no Campo. A primeira alcançou cerca de 560 mil trabalhadores, valendo-se de cerca de 90% dos 
recursos previstos. Já a segunda ação alcançou 110,16 mil trabalhadores na área rural - número inferior aos 115,56 mil do 
ano anterior -, utilizando cerca de 90% da dotação orçamentária prevista. Ressalta-se, também, que sua meta física para o 
ano de 2006 foi incorretamente dimensionada - a revisão do PPA corrigiu essa distorção e previu a meta de 110 mil 
trabalhadores registrados sob ação fiscal para 2007. 


Entretanto, várias ações de fiscalização do trabalho no campo não foram realizadas por conta do atraso na aprovação e, por 
uinte, da liberação do orçamento em 2006. Assim, várias safras que têm seu período de colheita concentrado no 
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Aula 6 — As Conferências de Promoção da Igualdade Racial - CONAPIR 


Organizada pela Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR/PR) e pelo Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(CNPIR), a 1º Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial — 
CONAPIR ocorreu em Brasília, de 30 de junho a 2 de julho de 2005, constituindo- 
se num marco das relações étnico-raciais brasileiras no Ano Nacional da 
Promoção da Igualdade Racial. 


Os grupos étnicos discriminados de negros, indígenas, ciganos, árabes- 
palestinos e judeus, trouxeram à baila todo um passado e também um presente 
racistas, apontando estratégias de superação das desigualdades raciais para um 
futuro mais humano, justo e solidário, calcado no respeito à diferença. 


Conferências estaduais 


Todo o processo preparatório nos 26 Estados e no Distrito Federal foi 
acompanhado pela secretária especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, ministra Matilde Ribeiro, pela direção da SEPPIR e por integrantes do 
CNPIR, os quais percorreram todo o território nacional, desde dezembro de 2004, 
para garantir o envolvimento da sociedade civil e de gestores. 


As conferências estaduais alicerçaram a constituição dos Planos Estaduais 
de Promoção da Igualdade Racial, os quais estabelecem, em nível local, ações de 
acordo com a realidade de cada Estado. Além disso, firmaram-se, com governos 
estaduais e municipais, os termos de adesão ao Fórum Intergovernamental de 
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Promoção da Igualdade Racial, a fim de concretizarem-se políticas públicas anti- 
racistas. 


A Conferência Nacional 


Os 963 delegados (as), 365 convidados (as) e 672 convidados não 
credenciados, garantiram um público diversificado , reunindo-se representantes 
governamentais e da sociedade civil, convidados e autoridades nacionais e 
internacionais. 


A 1º Conferência caracterizou-se como um marco de um País que anseia 
novos rumos no que diz respeito à questão racial e que está aprendendo a tratar a 
temática de forma transversal, estabelecendo prioridades e a necessidade de 
trabalho conjunto entre ministérios, mas mantendo-se o diálogo com a sociedade 
civil. 

As principais discussões da Conferência Nacional sobre gênero, trabalho, 
juventude, saúde, educação, religiosidade, comunicação e cidadania são 
destacadas a seguir: 


= religiosidade afro-brasileira - iyalorixás , babalorixás! e demais religiosos 
de matriz africana demarcaram espaço na 1º Conferência Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial, apontando como políticas emergenciais a 
sustentabilidade de terreiros, recuperação de espaços sagrados históricos e 
benefícios previdenciários, a exemplo de sacerdotes de outras vertentes 
religiosas. Conclamaram a SEPPIR como instrumento da interlocução 
contra o racismo e a intolerância no Brasil. 


= Trabalho — o grande desafio para a população negra e governo é a 
inserção no mercado de trabalho e melhores salários. Os grupos apontaram 
como prioridades as questões de qualificação profissional, principalmente 
de jovens e mulheres negras, linhas de crédito e cooperativas voltados para 
a responsabilidade social e a criação de emprego e renda, além do 
levantamento do perfil da população negra inserida no mercado de 
trabalho. 


« Saúde — este é considerado um dos campos com maior avanço, devido ao 
acúmulo de conhecimento científico produzido pela militância negra e de 
proposição de políticas públicas pelo Ministério da Saúde. A exemplo de 
encontros dirigidos, como o Seminário Nacional de Saúde da População 
Negra, realizado no ano passado, essa temática se reforça a cada encontro 
demarcando espaço, sensibilizando gestores e atores sociais, além de 
evidenciar a importância dessa área. 


« Educação - teve como pauta nacional a política de ações afirmativas e a 
implementação da lei 10.639, que institui na grade curricular do ensino 
fundamental e médio o ensino de História e Cultura da África e dos Povos 
Afrodescendentes. 





' Iyalorixás e babalorixás — respectivamente sacerdotisa e sacerdote dos cultos de matriz africana. 
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= Comunicação - jornalistas e comunicadores negros convidados para a 
cobertura do Painel Internacional Ações Afirmativas e Objetivos do Milênio 
e da Conferência Nacional articularam um grupo propositivo de políticas de 
comunicação anti-racistas e estratégias de enfrentamento ao discurso 
discriminatório dos meios de comunicação de massa. 


= Juventude - a juventude negra demonstrou seu comprometimento com a 
construção de uma nação mais inclusiva e respeitadora das diferenças. 
Pautaram a questão juvenil em todos as áreas discutidas, com prioridade 
para o campo da educação, desde a educação infantil, por ser uma fase 
para construção da identidade étnico-racial, passando pelos cursinhos pré- 
vestibulares, chegando até a defesa da política de cotas no que se refere 
ao acesso, permanência e inserção profissional. Na saúde, a questão da 
mulher negra, dos direitos sexuais e reprodutivos, da descriminalização do 
aborto, da formação de profissionais e do aperfeiçoamento do atendimento 
foram debatidos pela juventude. A juventude também apontou para uma 
pauta conjunta sobre a orientação sexual, em virtude do movimento negro 
não discutir a homofobia, nem o movimento GLBTT, a questão racial. 


« Quilombolas - as comunidades negras rurais quilombolas elencaram como 
prioridades a regularização fundiária e o etnodesenvolvimento 
sustentável.As mulheres negras quilombolas, exigiram saúde, educação e 
trabalho. 


= Indígenas - reivindicaram a criação de uma secretaria especial com status 
de ministério, vinculada à Presidência da República, para acompanhar as 
políticas e ações voltadas às suas populações. A proposta foi apresentada 
pelos delegados indígenas e aprovada no Grupo de Trabalho que discutiu 
políticas indigenistas. Os representantes indígenas apresentaram outras 
125 propostas durante a Conferência. 


= Ciganos saem do anonimato em busca de direitos - reivindicaram do 
governo adaptações nos sistemas de saúde e educação para garantir um 
atendimento adequado às comunidades. Enfatizaram que, somente com o 
advento da SEPPIR os gestores públicos estão reconhecendo as 
características especiais do povo cigano e se dispondo a discutir políticas 
públicas. Os grupos ciganos, por exemplo, querem mais compreensão para 
com o fato das mulheres só aceitarem atendimento ginecológico de 
médicas. Na educação, o grande problema é a matrícula das crianças em 
idade escolar. Os grupos nômades têm o costume de mudar o 
acampamento de três em três meses. Com a demora no processo de 
matrícula, muitas crianças ficam sem estudar. Aquelas que conseguem a 
matrícula, muitas vezes são discriminadas, em sala de aula, pela falta de 
entendimento dos próprios professores sobre os hábitos ciganos. 


« Comunidades judaica e palestina ajustam os ponteiros - ao final de 
uma intensa negociação entre as delegações judaica e palestina, mediada 
por representantes da SEPPIR e do CNPIR, a Conferência presenciou um 
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momento de confraternização entre Integrantes da Conib (Confederação 
Israelita do Brasil) e da Copal (Confederação Árabe Palestina do Brasil), 
que chegaram a um acordo em que as moções e resoluções anteriormente 
definidas foram substituídas, de comum acordo, por um pacto de paz. 


O rico debate travado entre os diversos segmentos deu espaço para a 
indicação de diretrizes para a elaboração do Plano Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial de forma plural e democrática, demonstrando a capacidade da 
sociedade civil de construir alianças em torno das demandas mais emergenciais, 
como por exemplo, no caso do Estatuto da Igualdade Racial que foi aprovado na 
integra com a garantia de fundo orçamentário. 


O desafio da implementação do plano está colocado para os gestores das 
diversas instâncias de poder e para a sociedade civil organizada. 


Praticando: 1) 


2) 


Links Interessantes 
Relatório Final da 1º CONAPIR: 


Você já participou de alguma conferência de 
promoção da igualdade racial em seu estado e 
município? 

Os conselhos no seu estado e município já 
convocaram conferências de promoção da 
igualdade racial? 

Caso já tenha sido realizadas, quais foram as 
principais deliberações da conferência de 
promoção da igualdade racial em seu estado e 
município? Estas deliberações foram 
divulgadas junto à sociedade e governo local? 


https://www.presidencia.gov.br/seppir/publicacoes/relatorio final conapir.pdf 
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Aula 7 - Diretrizes da política nacional para Promoção da Igualdade Racial 


Diretrizes da Política Nacional, um direito de todos os segmentos 
discriminados 


Diretrizes são um conjunto de instruções que devem direcionar os 
procedimentos nas áreas das políticas sociais e de temas que orientarão a 
organização, a articulação, o desenvolvimento e a avaliação de programas pelos 
Órgãos governamentais e pela sociedade civil. As diretrizes orientam-se pelo 
marco legal dos direitos humanos e são base para a construção de planos de 
ações e metas com vistas a realização das políticas de promoção e garantia dos 
direitos. Para sua elaboração e cumprimento, devem ser consideradas as 
disparidades regionais, as diversidades e as diferentes condições de recursos 
humanos e operacionais dos municípios. 


As diretrizes da política nacional de promoção da igualdade racial, 
construídas de forma participativa e sua deliberação, aconteceram na 1º 
Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial - CONAPIR, 
organizada pela Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR/PR) e pelo Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(CNPIR). 


É fundamental destacar que as diretrizes de políticas não devem passar por 
escalas de prioridades, ou serem submetidas a uma classificação hierárquica. 
Diretrizes devem ser cumpridas em seu conjunto. As prioridades são definidas no 
nível das ações. Por exemplo, as diretrizes da educação estabelecem o acesso, a 
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qualidade e a gestão. Ao priorizar-se o acesso, em detrimento da qualidade, pode- 
se gerar situações como a que assistimos na última década, em que o acesso 
chegou a quase 100% e a qualidade comprometeu toda uma geração de crianças 
e adolescentes, violados no seu direito à educação de qualidade. 


A Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR) 
É caracterizada pela: 


= Transversalidade — implica na transversalização dos objetivos no processo 
de formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas 
públicas, em particular nas áreas de combate à pobreza, trabalho, saúde, 
educação, previdência social, saneamento básico, habitação, planejamento 
urbano, sempre com a necessária destinação de recursos que tornem 
possível a implementação das políticas de gênero e de raça; 


= descentralização — implica na participação de diversos atores: o Governo 
(na esfera federal, estadual e municipal), as organizações sindicais e 
empresariais, o movimento negro e de mulheres e demais organizações e 
movimentos da sociedade civil comprometidos com os objetivos de 
erradicação da pobreza, promoção do trabalho decente e promoção da 
igualdade de gênero e raça; 


= gestão democrática — implica no desenvolvimento de ações integradas, em 
distintas instâncias, partindo-se da criação de espaços e instâncias de 
diálogo e concentração social em torno do tema. 


Vale ressaltar também o cumprimento de agendas internacionais junto a 
organismos governamentais, não-governamentais, instituições de ensino e 
pesquisa, agências de fomento e do Sistema ONU, para que a troca de 
experiências, divulgação de ações e uma construção política pautada na equidade 
em âmbito internacional. 


A PNPIR apresenta um conjunto de diretrizes para todas as áreas de 
governo federal e também para a sociedade brasileira e propõe ações exequíveis 
em longo, médio e curto prazos, com base em seis programas e ações 
programáticas: 


= implementação de um modelo de gestão da política de promoção da 
igualdade racial; 


= apoio às comunidades remanescentes de quilombos; 
= ações afirmativas; 

= desenvolvimento e inclusão social; 

= relações internacionais; 

= produção de conhecimentos. 


Desses eixos programáticos, originam-se as prioridades de ação da SEPPIR: 
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Política para remanescentes de quilombos 
Desenvolvimento, trabalho e geração de renda 
Educação e cidadania 

Diversidade cultural e combate à intolerância religiosa 
Saúde e qualidade de vida 


Capacitação de gestores públicos e agentes sociais 


So o CD qe SO TO, 


Políticas de relações internacionais 


Dentre as ações governamentais, recentemente adotadas pelo Governo 
para o enfrentamento mais efetivo das discriminações explicitadas na Convenção, 
destacam-se as que se enquadram nas linhas de ação da Política de Promoção 
da Igualdade Racial, já delineadas na aula anterior. 


No âmbito internacional 


No contexto internacional, a SEPPIR busca o entrosamento com outros 
países visando o fortalecimento da agenda local, regional e mundial, no que diz 
respeito à promoção da igualdade racial. 


Em 2003,a SEPPIR iniciou uma aproximação com setores responsáveis 
pela política de promoção da igualdade racial ligados a ONU (Organização das 
Nações Unidas) e a outros organismos internacionais. Destacou-se a participação, 
em colaboração com a Secretaria Especial de Política para as Mulheres, na 
defesa do Relatório Nacional Brasileiro frente ao Comitê para Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação Contra a Mulher das Nações Unidas (Cedaw) em 
Nova York.Este ato foi fundamental para expressar o comprometimento do 
governo brasileiro com a condição da mulher negra. 


No início de 2004 vale destacar a participação da SEPPIR em Genebra, no 
Comitê para Eliminação da Discriminação Racial (Cerd), o qual examinou o 
relatório periódico produzido pelo Brasil sobre as medidas tomadas pelo país para 
implementar a Convenção Internacional sobre Todas as Formas de Discriminação 
Racial. O relatório apresenta o Brasil como um país que constrói uma sociedade 
multicultural e multiétnica. Neste sentido, o Comitê recomendou ao Brasil a 
continuidade no desenvolvimento de medidas para combater o racismo e a 
desigualdade social, com forte ênfase para a população negra e os povos 
africanos. 


Os principais desafios para 2005 foram atuar de forma incisiva e 
conjuntamente para a aprovação do “Estatuto da Igualdade Racial”, para a 
aprovação de Projeto de Lei visando a reserva de vagas para negros e indígenas 
nas universidades públicas, e a ampliação da regularização fundiária em territórios 
de comunidades quilombolas e povos indígenas. 
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O Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial e suas Diretrizes 


O Plano Nacional será elaborado pela SEPPIR e pelo CNPIR, a partir das 


propostas apresentadas na 1º CONAPIR. Para tanto, criou-se um grupo 
constituído pelos diversos ministérios para estabelecer metas e indicar custos para 
a execução das políticas. 


Diretrizes Gerais 


Trabalho e Desenvolvimento Econômico 


Efetivar a implementação das convenções 100, 111 e 169 da OIT, 
concernentes à discriminação em matéria de emprego, salário e profissão. 


Implementar no serviço público o programa de combate ao racismo 
institucional. 


Implantar as dimensões de raça, gênero e juventude nas políticas públicas 
de trabalho, renda e empreendedorismo, formação profissional, programas 
de emprego de emergência e micro-crédito. 


Ações afirmativas no âmbito do trabalho. 


Estímulos ao desenvolvimento econômico para negros, indígenas e 
quilombolas. 


Produção de dados e pesquisa sobre o mundo do trabalho. 
Fortalecer as ações de combate à pobreza e à fome no Brasil. 


Constituir câmara técnica vinculada ao CNPIR para acompanhar, fiscalizar 
e avaliar a gestão de projetos produtivos de geração de trabalho e emprego 
e renda, junto aos ministérios e órgãos competentes. 


Garantir aposentadoria para ciganos e ciganas que atingirem a idade 
necessária, garantidos os mesmos direitos concedidos aos aposentados 
rurais pelo INSS. 


Educação 


Incluir o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2006. 


Combater, em todos os níveis de ensino das redes pública e particular, 
todas as formas de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerâncias 
correlatas de acordo com a Conferência de Durban. 


Garantir os recursos governamentais do FUNDEB e FUNDEF. 


Assegurar a implementação das Diretrizes Curriculares sobre as histórias 
da Africa e da Cultura Afro-brasileira em todos os níveis de ensino. 


Garantir a fiscalização pelo MEC do Plano Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial, no que concerne a implementação da Lei 10.639. 
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= Diversidade Étnico-Racial nos conteúdos curriculares. 


= Criar projeto de lei federal que insira nos currículos dos ensinos médio e 
fundamental a história das culturas árabe, palestina e judaica no Brasil e a 
importância de sua participação, tanto na formação étnica brasileira, quanto 
na historiografia do Brasil. 


= Garantir a implementação de toda a legislação referente à educação 
indígena. 


= Garantir o fortalecimento e a participação nos conselhos escolares na 
capacitação de lideranças. 


= Fortalecer a articulação entre os movimentos negros, as escolas e os 
conselhos municipais. 


Saúde 


= Fortalecer e garantir o SUS e o SUAS, promovendo o aumento 
orçamentário e destinando recursos específicos para as populações 
negra, indígena e cigana e outras etnias. 


= Efetivar a política de atenção à saúde da população negra. 
= Fazer cumprir o Plano Nacional de Saúde. 


= Consolidar a dimensão étnico-racial na implementação do Pacto 
Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neo-natal 


= Estimular a preservação dos conhecimentos tradicionais relativos à 
saúde 


= Apoiar a permanência da saúde indígena no Ministério da Saúde. 


Planos estaduais 


Maranhão terá Plano Estadual da Política de Promoção de Igualdade Étnico- 
Racial 


O Plano Estadual da Política de Promoção da igualdade Étnico-Racial do 
Estado do Maranhão foi apresentado em seminário ocorrido em 26 de maio de 
2006. Considerado da maior relevância, o Plano foi concebido a partir de 
sugestões colhidas em debates e inúmeras discussões com autoridades e 
lideranças comunitárias comprometidas com a Promoção da Igualdade Étnica 
Racial. 


Visto como um momento histórico de âmbito nacional e estadual ,o plano é, 
realmente, um passo decisivo com vistas à materialização de políticas públicas de 
inclusão e Promoção da Igualdade Etnico Racial. 
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Praticando: 1) Você tem conhecimento se o conselho do seu 
município e estado já deliberou as diretrizes da 
política de promoção da igualdade racial? 

2) Quais são as responsabilidades do seu 
município e estado frente à política de 
promoção da igualdade racial? 

3) O conselho divulgou estas diretrizes junto ao 
governo, à sociedade e ao movimento de 
promoção da igualdade racial em seu estado e 
município? 


Atenção: 

Para realizar as políticas e garantir os direitos dos segmentos de maior atuação 
dos conselhos, é imprescindível assegurar recursos no orçamento público. Veja 
como o conselho do seu estado e município tem acompanhado a elaboração, 
aprovação e execução do orçamento público destinado às políticas e programas 
de promoção da igualdade racial. 


Links Interessantes 
Relatório Final da 1º CONAPIR: 


https://www.presidencia.gov.br/seppir/publicacoes/relatorio final conapir.pdf 
SEPPIR/ CNPIR: 
http://www .presidencia.gov.br/seppir/ 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


início do ano não puderam ser fiscalizadas. Também foi apontada a necessidade de se reavaliar a pertinência da Ação 
Combate à Discriminação no Trabalho no conjunto das demais ações do Programa, pois sua execução independe de 
ações de fiscalização, já que se relaciona às denúncias de discriminação do trabalho, realizadas mediante comparecimento 
em plantões de orientação trabalhista nas delegacias regionais do trabalho (DRTs). Outra questão relevante é a forte 
restrição orçamentária existente no âmbito da Ação Fiscalização das Obrigações Trabalhistas e da Arrecadação do 
FGTS. Esta ação inclui uma despesa fixa relativa à indenização de transportes paga aos Auditores Fiscais do Trabalho 
(AFTs). Assim, do valor executado em 2006, cerca de 60% teriam sido destinados ao custeio da referida indenização. 
Embora o Programa trabalhe sob a perspectiva do modelo preconizado para o PPA 2004-2007, no que se refere à 
transparência dos custos das ações de governo, refletindo tanto quanto possível os custos reais de alocação, ressalta-se 
que o montante destinado a tal despesa compromete o direcionamento da fiscalização para todos os focos de informalidade 
do País, levando à priorização de atividades económicas e/ou região. Ainda na avaliação do conjunto de ações, nota-se que, 
apesar de as metas físicas em sua maioria terem sido atingidas, a execução do Programa foi prejudicada pelos ajustes 
internos necessários, em face da liberação irregular do fluxo de recursos e do contingenciamento orçamentário. 


No que tange à Ação Gestão Administrativa do Programa (GAP), o montante foi direcionado para a realização de reuniões 
com chefias da fiscalização e de grupos técnicos formados com AFTs das 27 DRTs, bem como para o deslocamento de AFTs 
para a análise dos recursos administrativos referentes aos autos de infração e às notificações lavradas nas DRTs em que 
houve apelação para a Coordenação-Geral de Recursos, 22 instância administrativa, localizada na Secretaria de Inspeção do 
Trabalho (SIT) em Brasília (DF). 


Destaca-se que a atuação do Programa perpassa alguns temas transversais. A verificação do cumprimento de cotas de 
pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, integra o planejamento da fiscalização do trabalho, com a 
utilização de recursos da ação Fiscalização de Obrigações Trabalhistas e da Arrecadação do FGTS. Porém, não há indicador 
específico que mensure o número de pessoas com deficiência registradas sob Ação fiscal no total de trabalhadores 
registrados. Os temas raça e gênero se inserem na Ação Combate à Discriminação no Trabalho, juntamente com todas as 
outras formas de discriminação, sem haver especificação na apresentação dos resultados. O desempenho físico das ações 
do Programa é monitorado por meio de reuniões de trabalho com as chefias da fiscalização das 27 unidades 
descentralizadas, nas quais são discutidos os resultados e problemas na execução do planejamento, visitas in loco às 
unidades descentralizadas (especialmente quando se verificam problemas de maior gravidade na condução do 
planejamento regional) e verificação de dados no Sistema Federal da Inspeção do Trabalho (SFIT) para as ações 2628 e 
4785, o qual é alimentado diretamente pelos AFTs e processado mensalmente, com os resultados disponibilizados por volta 
do dia 10 de cada mês. 


Existem, no âmbito do Programa, inúmeras limitações quanto aos recursos materiais e de infra-estrutura para a 
implementação deste, destacando-se: 

a) recursos materiais insuficientes - escassez de equipamentos de informática para a equipe da gerência, especialmente 
impressoras, uma vez que os equipamentos existentes não raro não suportam os programas de softwares implantados em 
2005; 

b) nas DRTs faltam veículos apropriados para a realização das ações rurais, equipamentos de informática, como PCs e 
notebooks, prejudicando especialmente as ações que exijam levantamento de débito para com o FGTS, e material de 
escritório; 

c) infra-estrutura inadequada, tanto na equipe gerencial, quanto nas equipes executoras, relacionada à instabilidade da 
rede corporativa, além da falta de interligação em rede de algumas agências de atendimento e subdelegacias localizadas 
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Aula 8 — Ações necessárias para o fortalecimento dos 
Conselhos 


Desafios para o fortalecimento dos Conselhos 


A participação popular, por meio de suas organizações 
representativas, é um mecanismo essencial na elaboração e 
fiscalização das políticas públicas. O diálogo entre governo 
e sociedade apresenta uma possibilidade real nos espaços dos 
conselhos, objetivando deliberar políticas que assegurem os 
direitos dos segmentos populacionais representados na atuação 
dos conselhos. 


Neste sentido, a existência de conselhos fortes, 
representativos de governo e sociedade, constitui condição 
primordial para alcançar tais objetivos e cumprir o que prevê 
a Constituição quando institui a democracia participativa. 


Entretanto, muitas vezes, observam-se alguns obstáculos 
que dificultam a atuação dos conselhos e a efetiva 
democratização dos processos de formulação das políticas para 
a promoção da igualdade racial, dentre eles: 


ia o Racismo Institucional é o principal entrave ao 
desenvolvimento de políticas de promoção da igualdade 
racial; 


ia a sociedade brasileira, em geral, ainda não assumiu seu 
viés preconceituoso, discriminatório e racista que 
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invisibiliza segmentos e impede sua participação cidadã em 
todas as estruturas societárias; 


ia os conselheiros e conselheiras também são parte dessa 
sociedade e, infelizmente, muitos ainda não estão 
convencidos,  conscientizados ou preparados o suficiente 
para exercerem seu papel frente às diversas situações com 
as quais se deparam no dia-a-dia, principalmente em nível 
municipal. A participação e a formação são fundamentais; 


a a transversalização da temática do CNPIR nos diversos 
setores, tais como: saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer, trabalho, assistência social etc., ainda é um 
importante desafio a ser superado, pois a determinação 
legal ainda está bem longe da efetivação prática; 


a a falta de comunicação, o isolamento, a falta de estrutura 
e o acúmulo de tarefas , além da responsabilidades dos 
gestores; 


ie o desafio de manter a interlocução entre os diversos 
segmentos discriminados (negros, indígenas, ciganos, 
judeus, palestinos, árabes etc); 


ia a ausência ou insuficiência de formação das conselheiras e 
conselheiros; 


ia em geral se dá pouca atenção à publicização aos Atos do 
Conselho (atas, resoluções, comunicados, página na Internet 
etc). Isto fragiliza o reconhecimento dos conselhos. 


ia Diversidade na formação dos conselhos — quando - a 
Constituição fala sobre a presença da sociedade nos espaços 
de deliberação de políticas, recomenda-se que os segmentos 
populacionais estejam representados reconhecendo sua 
diversidade (gênero, raça/etnia, orientação sexual, 
deficiência, etc). 


Algumas propostas de ações com o intuito de fortalecer os 
conselhos dos direitos do segmento GBLT 


ie campanha nos meios de comunicação para sensibilização da 
sociedade quanto à importância da criação dos conselhos de 
promoção da igualdade racial, dotando-os de maior autonomia 
e representatividade, para que eles possam servir 
efetivamente como centros de acompanhamento e monitoramento 
e também como mecanismos para melhorar a integração e 
cooperação na sociedade ; 
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ia elaboração dos planos estaduais / municipais de promoção da 
igualdade racial para garantir recursos orçamentários para 
a implementação da política; 


a fortalecimento dos conselhos de direitos dos negros com 
qualquer nomenclatura que eles utilizem atualmente: 
participação e desenvolvimento / participação e integração 
da comunidade negra etc; 


ia revisão da nomenclatura (padronização dos termos) para 
todos serem chamados de conselhos estaduais/municipais de 
promoção da igualdade racial, o que contribuirá para dar 
visibilidade política a essa luta; 


a criação de comitês técnicos da igualdade racial em todas as 
secretarias  estaduais/municipais, a exemplo do que já 
ocorre em nível federal com a SEPPIR, que já criou comitês 
técnicos nos Ministérios da Saúde e da Educação; 


ia cursos de formação continuada para  conselheiras e 
conselheiros das esferas municipais, estaduais e federal; 


ia acompanhamento/fiscalização das formulações de leis e 
implementação de políticas, atentando para a observação do 
recorte de gênero, raça/etnia, diversidade sexual, 
deficiência; 

ia conscientização da importância da legislação nacional 


pertinente às políticas de proteção e promoção dos direitos 
humanos e de promoção da igualdade racial; 


ia revogação de normas discriminatórias ainda existentes na 
legislação | infra- constitucional e aperfeiçoamento das 
normas de combate à discriminação racial. 


ia publicização dos Atos do Conselho (atas, resoluções, 
comunicados, página na Internet etc), mantidos sempre 
atualizados por meio da imprensa ou do site oficial do 
município, estado e da união. Isto contribui para que o 
Conselho se faça reconhecido pela sociedade e governo 


locais. 
No Brasil, há milhares de conselhos já criados e que 
precisam funcionar bem para que contribuam para a 


transformação social. 


Praticand No seu município já existe conselho 
o: municipal de promoção da igualdade 
racial? Na sua opinião, quais são os 
principais desafios para a formação de 
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novos conselhos da promoção da igualdade 
racial e para o fortalecimento dos já 
existentes? 
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Aula 1 - O marco legal dos direitos da população negra que deu origem ao 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD 


"A naturalização da desigualdade, por sua vez, engendra no seio da sociedade civil 
resistências teóricas, ideológicas e políticas para identificar o combate à desigualdade 
como prioridade das políticas públicas. Procurar desconstruir essa naturalização da 
desigualdade encontra-se, portanto, no eixo estratégico de redefinição dos parâmetros de 
uma sociedade mais justa e democrática. Nesse sentido, a questão da desigualdade 
racial necessita ser incorporada como elemento central do debate”. 


(“Desigualdade Racial no Brasil: Evolução das Condições de Vida na Década de 90”. Ricardo 
Henriques, IPEA, 2001). 


Como já vimos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos fortalece o 
princípio da não-discriminação baseado na raça. Essa garantia foi reforçada, 
posteriormente, pela Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (CERD), de 1965. Este tratado de direitos humanos abrange 
a proteção contra a discriminação baseada na cor, descendência, origem étnica 
ou nacional. 


Esforços no sentido de explicitar a abrangência do direito a não- 
discriminação baseado em raça ou gênero também foram feitos pelas 
Conferências Mundiais da Organização das Nações Unidas contra o Racismo, 
tendo a Ill Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrida em 2001, em Durban, África do Sul, 
promovido uma profunda movimentação dos Estados nacionais no mundo inteiro, 
especialmente naqueles que apresentavam uma população multirracial, como no 
caso brasileiro. 
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Estavam em curso fóruns internacionais para verificação de como os 
Estados nacionais, membros-partícipes de tratados internacionais comprometidos 
com a luta pela eliminação das discriminações de toda ordem, vinham se 
comportando. 


No Brasil, o quadro de desigualdade social e econômica do País, não resta 
dúvida, representa um dos mais perversos do mundo, e quando agravado pela 
variável racial, temos um desafio de grande monta. Mudanças significativas são 
perceptíveis nessas últimas décadas, todavia, a situação para a população afro- 
descendente ainda é bastante difícil. 


O desenvolvimento de políticas públicas dirigidas à população negra tem o 
papel de combater as desigualdades produzidas pelo racismo. Como o racismo se 
constituiu num sistema ideológico, as políticas de ação afirmativa" teriam como 
objetivos oferecer oportunidades concretas aos grupos que historicamente sofrem 
discriminação, como os negros, no sentido de assegurar o direito à igualdade 
reconhecendo o processo histórico que os colocou em situação de desvantagem 
social, econômica e política. Estas políticas de ação afirmativa também têm a 
função de criar o debate visando a desconstrução do sistema ideológico que cria e 
mantém o racismo. 


As críticas e denúncias preconizadas pelo Movimento Negro enfatizaram 
aspectos fundamentais das desigualdades socioeconômicas na qual negros e 
brancos estão apartados por uma linha para além de imaginária, que se evidencia 
nas altas taxas de desemprego e de marginalidade, e na baixa acessibilidade dos 
negros aos direitos elementares.A caracterização de uma luta específica passou 
por percalços que exigiram esforços suplementares, pois coube ao Movimento 
Negro afirmar os valores de identidade de grupo, enfatizando as mudanças de 
consciência de um pertencimento negado sob a ótica de uma pretensa 
democracia racial. 


Processos Organizativos 


O debate acerca da dívida que o Brasil tem para com os afro-descendentes 
e a incorporação deste discurso veio em um crescendo para a agenda política. 


A Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida 
ocorrida em novembro de 1995 cumpriu o papel de dar visibilidade e trazer o 
debate a público. A Marcha apresentou uma agenda política com diretrizes bem 
delineadas para uma ação articulada entre Sociedade e Estado na redução das 
desigualdades raciais. Representou um desafio para o Governo, no sentido de 
incorporação das propostas oriundas do Movimento Negro. Por outro lado, 
representou um marco referencial importante na construção de uma agenda 
mínima que pudesse definir as linhas dos diversos segmentos do Movimento 
Negro para ações futuras. 





1 O Ministério da Justiça, em sua Portaria n. 1156 de 20 de dezembro de 2001, faz a seguinte consideração sobre ações 
afirmativas:... “a ação afirmativa constitui um dos instrumentos de promoção da cidadania e da inclusão social, 
possibilitando a garantia a todos os cidadãos brasileiros dos direitos consagrados na Constituição Federal e na legislação 
ordinária”. 
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No que diz respeito às políticas públicas, a partir de 1995, não há dúvida de 
que as propostas cresceram qualitativamente e quantitativamente. Não há dúvida 
sobre a compreensão de que é necessária uma intervenção política no campo 
institucional onde as políticas são implementadas. 


Respostas governamentais 


Diante das pressões preconizadas pelo Movimento Negro, o Governo 
federal veio ensaiando respostas a essas demandas, procurando dar um 
tratamento “adequado” na formulação de políticas voltadas para o segmento negro 
da sociedade brasileira. Dentre outras iniciativas governamentais, destacamos: 


1.1995 - criação do Grupo de Trabalho Interministerial - GTI, cuja finalidade 
precípua foi a de desenvolver políticas específicas voltadas para a população 
negra. 


2.1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH, fez expressa 
alusão às políticas compensatórias, prevendo como meta o desenvolvimento 
de ações afirmativas em favor de grupos socialmente vulneráveis e materializa, 
formalmente, a intenção de se combater a violação de direitos dos grupos em 
situação de vulnerabilidade. 


3.1996 - criação do Grupo de Trabalho para Eliminação da Discriminação no 
Emprego e na Ocupação — GTDEO, no âmbito do Ministério do Trabalho, cuja 
criação foi resposta à denúncia da CUT ao não-cumprimento da Convenção n.º 
111, por parte do Governo brasileiro; 


4.1996 - introdução do quesito raça/cor como diretriz para o Plano Nacional de 
Qualificação do Trabalhador — PLANFOR, para possibilitar a identificação do 
perfil da clientela atendida e priorizar o acesso aos grupos vulneráveis da 
População Economicamente Ativa — PEA; 


5.1998 - introdução do quesito raça/cor nos sistemas de informação e Registro 
da Relação Anual de informações Sociais — RAIS e do Cadastro Geral de 
Emprego e Desemprego — CAGED; 


6.criação de 22 núcleos de combate à discriminação no âmbito das Delegacias 
Regionais do Trabalho e Emprego — DRTE's; 


7 assinatura do protocolo de Cooperação Técnica, celebrado entre o Ministério 
da Justiça e o Ministério do Trabalho, objetivando a promoção da igualdade 
racial e étnica no âmbito do trabalho; 


8.Lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a inclusão no currículo 
oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 
Afro-Brasileira"; 


9. Lei 10.678, de 23/05/2003, cria a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial — SEPPIR, no âmbito da Presidência da 
República; 
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O Conselho Nacional de Combate à Discriminação 


Vários mecanismos vêm sendo implementados, tendo em vista as 
reivindicações dos movimentos sociais pela igualdade racial. A formação de 
conselhos de direitos como instâncias de participação popular na formulação de 
políticas têm aumentado, tendo em vista a necessidade de fiscalização das ações 
dos programas governamentais e cumprimento de leis, visando a participação da 
sociedade na formulação de políticas públicas: desenvolvendo estratégias, 
propondo ações, mobilizando a sociedade e pressionando os órgãos públicos. 


Nesse contexto, é importante destacar a criação do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação - CNCD, no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República — SEDH / PR o qual reúne vários 
segmentos sob a mesma luta: o combate a discriminação em seus vários 
aspectos. 
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Links interessantes 


Lei de criação do CNCD — 
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http://www .mj.gov.br/sedh/cncd/index.htm 


Convenção pela Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial: 
http://www. .dhnet.org.br/direitos/sip/onu/discrimina/lex81 .htm 


Reportagem - “Mazelas à luz do dia” : 
www .global.org.br/portuguese/arquivos/mazelas.htm!l 
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Aula 2 —- O marco legal dos direitos das Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Transgêneros que integram o Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
- CNCD 


Os direitos humanos, definidos na Declaração Universal em 1948, 
apresentam dois aspectos que muitas vezes se contrapõem. Um aspecto diz 
respeito ao enunciado desses direitos, ou seja, todas as pessoas são iguais e têm 
direito à vida, ao trabalho, a uma justa remuneração e à proteção da sociedade. O 
segundo aspecto diz respeito ao entendimento, ou seja, à forma como as 
sociedades interpretam, sentem, constroem e vivem esses direitos. 


Artigo 1 

Todos os homens e mulheres nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade. 


Artigo 2 

Todo o homem e mulher tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo 7 

Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem qualquer distinção, a igual proteção 
da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


A luta contra a discriminação baseada na orientação sexual é de longa data, 
porém o marco que suscita a primeira menção da temática em um foro internacional 
das nações unidas ocorreu durante a Conferência Mundial de Beijing (1995) e foi 
feita pela Delegação da Suécia. 
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381. Promover 
políticas 
destinadas ao 
primeiro 
emprego, 
incorporando 
questões de 
gênero e raça, e 
criar um banco 
de dados, com 
ampla 
divulgação, 
voltado para o 
público juvenil 
que busca o 
primeiro 
emprego. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


fora da capital do Estado. Outro problema está relacionado à quantidade inadequada de recursos humanos nas equipes 
executoras. O número de AFTs, responsáveis pelo alcance das metas físicas previstas, é insuficiente para atacar o problema 
da informalidade no País. Segundo parâmetros internacionais previstos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 
número deveria ser em torno de 4.500 AFTs em todo o Brasil, mas atualmente existem apenas 3.085. Além disso, há 
necessidade de qualificar permanentemente os quadros tanto da equipe gerencial quanto da equipe executora, não só para 
melhorar o desempenho individual e coletivo, mas também como fator motivador. Ao final de 2006, com um convênio 
assinado com a Caixa Econômica Federal (CEF), com recursos do FGTS, foram capacitados 2.525 AFTs. 


Outros Aspectos Relevantes 


A participação de atores sociais na elaboração, monitoramento e avaliação do planejamento das ações fiscais, mediante 
atuação das comissões sindicais nas 27 unidades descentralizadas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), merece 
destaque na implementação do Programa. Tais comissões, com representação dos trabalhadores, representam um 
importante mecanismo de controle social e permitem melhor focalização das ações para determinadas regiões e/ou 
atividades econômicas com maior incidência de irregularidades, bem como melhor triagem nas denúncias de irregularidades 
trabalhistas. 


Para obter maiores informações acerca da legislação nacional e internacional sobre a temática, acessar o sítio eletrônico 
http://www.mte.gov.br/legislacao/default.asp 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007). 


PERSPECTIVAS: Recomendações: 


- Reavaliar a pertinência da Ação Combate à Discriminação no Trabalho no escopo do Programa, quando da elaboração do 
novo PPA. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto Nº 5.199, de 30/08/2004 regulamenta a Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003, 
que cria o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE, e dá outras providências. 


A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011 como Programa Nacional Primeiro Emprego (PNPE). 
O objetivo desse programa é inserir jovens no mercado de trabalho, facilitando a obtenção do seu primeiro emprego. E 
destinado a jovens de 16 a 24 anos desempregados, precariamente ocupados ou que procuram o primeiro emprego. Do 
total de pessoas desempregadas no Brasil, cerca de 47% são jovens entre 16 e 24 anos de idade. As principais limitações 
deste público para inserção no mercado de trabalho são, além da pouca experiência profissional, a baixa escolaridade e o 
reduzido nível de qualificação profissional, sendo que a maioria é proveniente de famílias de baixa renda. No entanto, a 
inserção precoce de jovens no mercado de trabalho ocorre fundamentalmente pela necessidade de complementação da 
renda familiar, e acontece de forma inadequada, pois não é precedida de preparação ou transição da escola para o mundo 
do trabalho. Tal inserção precoce do jovem também afeta o mercado de trabalho, uma vez que a quantidade de jovens 
exerce pressão sobre o nível de emprego e, consequentemente, sobre os salários. 


Desta maneira, são necessárias políticas públicas capazes de promover o incentivo à escolarização e à qualificação do 
jovem e, paralelamente, à inserção mais qualificada no mercado de trabalho, por meio da aquisição de experiência 
profissional. 


O PNPE é composto por 4 ações: 


1) Subvenção Econômica: criada pelo Governo Federal através da Lei nº 10.748/2003 para modificar por meio de um 
conjunto de medidas cujo objetivo era melhorar as condições de acesso ao mercado de trabalho. Foi alterada pela Lei nº 


o 





Naquele momento, as delegações islâmicas fizeram objeção a apresentação 
da proposta e o consenso pelos estados partícipes não pôde ocorrer, impedindo, 
assim, a aprovação de qualquer proposta nessa área. 


O debate foi retomado de forma mais organizada nas Conferências 
Preparatórias para a Ill Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação 
Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, ocorrida em Durban , Africa do Sul 
(2001). 


O Governo Brasileiro apresentou o tema na Conferência das Américas, 
realizada em Santiago do Chile no ano 2000, como parte do processo preparatório 
para Durban. A proposta brasileira foi construída a partir de articulação e consultas 
feitas com a sociedade civil organizada e como resultado o texto da Declaração de 
Santiago incluiu a orientação sexual entre as formas que agravam a discriminação 
racial e conclamava os Estados a combatê-la. 


Na Conferência de Durban, o Brasil apresentou em plenária uma proposta já 
mais amadurecida, que abrangia um diagnóstico sobre a situação nacional, bem 
como propostas para o enfrentamento da questão, ambos incluídos no relatório 
nacional. Embora a proposta brasileira de considerar a orientação sexual como uma 
forma de discriminação agravante do racismo tenha sido apoiada por várias 
delegações, principalmente as delegações européias, a mesma não foi incluída no 
texto final da Declaração e do Plano de Ação de Durban. 


Dia Mundial contra a Homofobia 

Há cerca de 80 países no mundo que criminalizam a homossexualidade e 
condenam os atos sexuais entre pessoas do mesmo sexo com penas de prisão; 09 
destes países, entre os quais Afeganistão, Irã, Mauritânia, Nigéria, Paquistão, Arábia 
Saudita, Emirados Árabes e Yemem, mantêm para esses casos a pena de morte. 


A discriminação baseada na orientação sexual e na identidade de gênero não 
está oficialmente reconhecida pelos Estados membros das Nações Unidas, apesar 
de que organismos de direitos humanos, como o Comitê de Direitos Humanos tem 
condenado repetidamente a discriminação baseada na orientação sexual e na 
identidade de gênero. 


Em 17 de maio de 1990, a assembléia geral da Organização Mundial de 
Saúde — OMS aprovou a retirada do código 302. O (Homossexualidade) da 
Classificação Internacional de Doenças, declarando que “a homossexualidade não 
constitui doença, nem distúrbio e nem perversão”. Essa data foi instituída pelo 
movimento GLBT internacional como Dia Mundial contra a Homofobia. 


No Brasil, o princípio constitucional da igualdade determina que somos 
formalmente iguais perante a lei, sendo vedadas as discriminações em virtude do 
sexo. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º caput explicita que “Todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...” 
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Em que pese o fato de a Constituição Federal de 1988 não contemplar 
explicitamente a orientação sexual entre as formas de discriminação a serem 
coibidas no País, diferentes constituições estaduais e legislações municipais vêm 
contemplando esse tipo de discriminação. 


Atualmente, a proibição de discriminação por orientação sexual consta: 
«de três Constituições Estaduais (Mato Grosso, Sergipe e Pará); 
há legislação específica nesse sentido em mais cinco estados e no Distrito Federal: 
(RJ, SC; MG, SP, RS); 
" e mais de oitenta municípios brasileiros têm algum tipo de lei destinada à 
proteção dos direitos humanos de homossexuais e ao combate à discriminação 
por orientação sexual. 


O poder judiciário brasileiro apresenta-se, nos últimos anos, como um outro 
setor em que se percebem notáveis avanços na defesa dos direitos das minorias 
sexuais no País. Em certos casos, como o da extensão dos benefícios de pensão 
por morte e auxílio-reclusão aos casais homossexuais, determinado pelo INSS em 
2001, foram ações judiciais movidas por grupos de ativistas homossexuais que 
abriram caminho para as mudanças legislativas. 


Em outros, a sensibilidade de certos juízes abriu precedentes importantes no 
sentido do reconhecimento do direito que homossexuais têm sobre a guarda dos 
filhos que criam em comum com seus companheiros ou companheiras (como foi o 
caso da guarda do filho da cantora Cássia Eller, após sua morte). 


Ao destacar as inúmeras conquistas obtidas nos últimos anos em defesa dos 
direitos dos homossexuais brasileiros, devemos, entretanto, reconhecer igualmente 
que a sua crescente organização e visibilidade têm permitido avaliar com mais 
clareza a grave extensão da violação de seus direitos humanos fundamentais. 


Os processos organizativos 

A violência contra o segmento GLBT no Brasil é sem dúvida uma das mais 
trágicas facetas da discriminação com base na orientação sexual. Esse tipo de 
violência tem sido veementemente denunciado pelo movimento GLBT, por 
pesquisadores das universidades e pela sociedade civil que vêm produzindo dados 
de qualidade sobre essa cruel situação. 


Assistimos no Brasil a um impressionante fortalecimento da luta pelos direitos 
humanos de gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais (GLTB), desde o 
início da década de 1990. Associações e grupos ativistas se multiplicam pelo País. 
Atualmente, há cerca de 140 grupos espalhados por todo o território nacional. A 
força do ativismo vem se expressando em diferentes momentos e eventos 
comemorativos, como é o caso do Dia Mundial do Orgulho GLTB, onde se destaca a 
realização das Paradas do Orgulho GLTB que mobilizam milhões de pessoas em 
todo o País. Esses eventos, especialmente, devem com justiça ser considerados 
como as mais extraordinárias manifestações políticas de massa desse início de 
milênio no Brasil. 


Atuando em áreas como a saúde, a educação e a justiça, os gays, lésbicas, 
bissexuais e transgêneros brasileiros organizados têm enfrentado tenazmente a 
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histórica situação de discriminação e marginalização em que foram colocados no 
seio da sociedade brasileira. E, para além da luta pelo reconhecimento de seus 
legítimos direitos civis, sociais e políticos, sua atuação tem se desdobrado em um 
notável engajamento social no enfrentamento de graves problemas de interesse 
público, sendo casos exemplares sua mobilização em torno da luta contra o Hiv/Aids 
no País e do combate à violência urbana. Em ambos os contextos, têm visto surgir 
uma profícua e eficiente parceria entre grupos GLTBs e órgãos de saúde e de 
segurança pública municipais, estaduais e federais. 


Não há dúvida quanto ao fato dessa incansável luta pela cidadania estar 
produzindo importantes frutos. Dentre estes, destacamos: 


“A homossexualidade foi retirada da relação de doenças pelo Conselho Federal 
de Medicina em 1985 (vários anos antes de a OMS fazer o mesmo); 

“O Conselho Federal de Psicologia, por sua vez, determinou em 1999 que 
nenhum profissional pode exercer “ação que favoreça a patologização de 
comportamentos ou práticas homoeróticas”. 


Em 18 de maio de 2006, em comemoração ao Dia Mundial contra a 
Homofobia (17 de maio), a Deputada Federal lara Bernardi (PT/SP), protocolou na 
Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 7.052 de 2006, que institui o Dia 
Nacional de Combate a Homofobia. De autoria da mesma Deputada, o Projeto de 
Lei nº 5003 de 2001, que criminaliza a homofobia encontra-se na pauta de votação 
da Câmara de Deputados após uma ação exemplar do movimento GLBT que 
apresentou ao Presidente da Câmara, Deputado Aldo Rebelo, 09 assinaturas de 
líderes partidários apoiando a sua inclusão na pauta. 


Respostas governamentais 

O Plano Nacional de Direitos Humanos em sua segunda versão (PNDH II) 
apresenta 15 ações voltadas para essa temática e, por meio de ampla consulta 
pública, tais ações foram discutidas com a sociedade civil organizada. 


A implementação dessas ações pelo Governo Federal visava o combate à 
discriminação por orientação sexual, como também a sensibilização da sociedade 
para os direitos à igualdade e à liberdade de gays, lésbicas, travestis, transgêneros 
e bissexuais. 


A criação do Conselho Nacional de Combate à Discriminação em 2001 foi 
uma das primeiras medidas tomadas pelo Governo Federal, logo após a Conferência 
de Durban, para implementar a ações decorrentes da Ill Conferência e, dentre suas 
atribuições, com já vimos, está o combate à discriminação com base na orientação 
sexual. 


Em 2008, foi criado, no âmbito do CNCD, um grupo de trabalho responsável 
por pensar as diretrizes para um programa nacional de garantia dos direitos 
fundamentais de gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais que se 
configurou, em 2004, como o Programa “Brasil sem Homofobia”. 


O Programa Brasil sem Homofobia apresenta um conjunto de ações 
destinadas à promoção do respeito à diversidade sexual e ao combate às varias 
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formas de violação dos direitos humanos de GLTB. Diversos Ministérios e 
Secretarias do Governo Federal estão envolvidos com o Programa e, além de serem 
co-autores na implantação de suas ações, assumem o compromisso de estabelecer 
e manter uma política inclusiva em relação aos homossexuais, garantindo, assim, a 
promoção de um contexto de aceitação e respeito à diversidade, de combate à 
homofobia e de mudança de comportamento da sociedade brasileira em relação aos 
gays, lésbicas e transgêneros e bissexuais. 


A elaboração do Programa Brasil sem Homofobia contou com a participação 
direta de representantes do segmento GLBT e, da mesma forma, garante-se na sua 
implantação a representação de tais segmentos, por meio de parcerias com suas 
lideranças, movimentos sociais e organizações da sociedade civil, viabilizando assim 
as ferramentas para o exercício do controle social no que se refere ao 
acompanhamento e avaliação das diferentes ações que integram o Programa 


Ainda como resolução do Governo Federal, no âmbito do Conselho Nacional 
de Imigração (CNI), em 2003, foi estabelecida uma resolução administrativa que 
reconhece para efeito de concessão de vistos, a união de pessoas do mesmo sexo, 
desde que comprovada a união estável. 


Fruto dessa crescente organização e visibilidade, a participação dos 
movimentos de gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros no Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação - CNCD foi ampliada. Além de ser garantida a 
representatividade de gênero, tendo-se uma vaga para uma lésbica, uma vaga para 
uma transgênero e uma vaga para um gay. 


Referências bibliográficas: 

li Programa Brasil Sem Homofobia - Programa Brasileiro para o Combate à 
Violência e à Discriminação contra GLTBs e Promoção da Cidadania de 
Homossexuais. Combate à Violência e à Discriminação contra GLTBs e Promoção 
da Cidadania Homossexual. Comissão Provisória de Trabalho 

do Conselho Nacional de Combate à Discriminação — CNCD da 

Secretaria Especial de Direitos Humanos / Programa Nacional de Direitos Humanos 
Il. — Brasília: PNDH II, 2002. 


Links Interessantes 

Programa Brasil sem Homofobia: 

http://www .mj.gov.br/sedh/ct/004 1 3.pdf 

Informação para o homem gay: 

http://mixbrasil.uol.com.br/bsh/default.asp 

Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros - ABGLT: 
http:/Anww .abglt.org.br/port'index.php 

Associação da Parada do Orgulho de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros de 
São Paulo: 

http://www .paradasp.org.br 


DISQUE DENÚNCIAS GLS DO BRASIL 
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D.H. Brasília - 0800 - 611024 - sim24e10(Dhotmail.com 

D.H. Minas Gerais - 0800 - 311119 - ddamg(Dhotmail.com 

D.H. Juiz de Fora - 0800 - 302727 - cidadao(dcamara.jf.mg.gov.br 
D.H. - São Paulo - 011 - 5072 — 3269 - dh sp(Dhotmail.com 

D.H. - Rio de Janeiro - 021- 3399 — 1111 - ddhssprj(dDhotmail.com 
D.H. — Triangulo — dhtrian(Dhotmail.com 

Homofobia na TV 


Denúncias sobre homofobia na programação de TV do Brasil podem ser 
encaminhadas gratuitamente para o fone 0800 — 619619 
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Aula 3 - Lei de criação, caráter, atribuições, composição, estrutura e 
funcionamento do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD 


1. Criação 


O CNCD foi criado pelo Decreto Nº 3.952, de 4 de outubro de 2001, no 
âmbito do Ministério da Justiça, com a função de propor e acompanhar políticas 
públicas para a defesa dos direitos de indivíduos e grupos sociais vítimas de 
discriminação racial ou outra forma de intolerância. 


Com o advento do novo governo e das reestruturações ministeriais, O 
Decreto nº 3.952 foi revogado pelo Decreto n.º 5.397, de 22 de março de 2005, 
que dispõe sobre a composição, competência e funcionamento do Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação — CNCD vinculando o referido conselho à 
Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República que oferece 
apoio e suporte administrativo ao CNCD. 


No presente momento, em especial a partir da criação do Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial —- CNPIR, o CNCD passou a atuar de 
forma a promover a articulação entre órgãos governamentais e a sociedade civil 
organizada, representada no âmbito do CNCD pelo segmento de Gays, Lésbicas, 
Bissexuais e Transgêneros - GLBT; população indígena e população negra. Essa 
articulação tem o objetivo de implementar políticas públicas que levem em 
consideração as reivindicações desses diversos grupos sociais. 


2. Caráter 


O Decreto n.º 5.397, de 22 de março de 2005, institui o CNCD como órgão 
colegiado, integrante da estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. 
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3. Atribuições 


Ao CNCD compete propor, acompanhar e avaliar as políticas públicas 
afirmativas de promoção da igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e 
grupos sociais e étnicos afetados por discriminação racial e demais formas de 
intolerância. 


O Decreto de sua criação dispõe que o CNCD também poderá: 


- constituir comissões para a análise de assuntos específicos relacionados com as 
matérias de sua competência; 


- Solicitar informações a órgãos e entidades governamentais e não- 
governamentais, examinar as denúncias que lhe forem submetidas e encaminhá- 
las para as autoridades competentes. 


O CNCD integra a Comissão de Avaliação e Acompanhamento do 
Programa de Ações Afirmativas juntamente com representantes do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher - CNDMe do Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. Esta Comissão tem por finalidade 
apoiar, supervisionar e avaliar a implementação do Programa de Ações 
Afirmativas sugerindo a adoção de medidas destinadas a garantir a continuidade e 
a efetividade do Programa, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das 
metas e do cronograma estabelecido. 

4. Composição 

O CNCD tem composição paritária e é composto por: 
Secretário Especial dos Direitos Humanos, que o presidirá; 
um representante da Casa Civil da Presidência da República; 
um representante do Ministério das Relações Exteriores; 

um representante do Ministério da Educação; 

um representante do Ministério da Saúde; 

um representante do Ministério do Trabalho e Emprego; 

um representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
um representante do Ministério da Defesa; 
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um representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; 


10.um representante do Ministério da Justiça; 
11.um representante do Ministério da Cultura; 


12.um representante da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República; 
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13.um representante da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República; 


14.um representante do Ministério do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - IPEA; 


15.um representante da Fundação Nacional do Índio - FUNAI; e 


16. quinze representantes de entidades e organizações não- governamentais 
das populações negra, indígena e do segmento de Gays, Lésbicas, 
Transgêneros e Bissexuais - GLTB. 


Poderão integrar, ainda, o CNCD, sem direito a voto: 


- um representante do Ministério Público Federal; - um representante do Ministério 
Público do Trabalho. 


- um representante da Magistratura Federal; e 
- um representante da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. 


Cada membro do Conselho possui um suplente e, tanto os membros 
quanto os suplentes, serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades 
mencionados e designados pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos, para 
um período de dois anos, permitida a recondução. 


As reuniões do CNCD acontecem com a presença de, no mínimo, 
dezesseis membros, sendo oito representantes das entidades ou dos órgãos 
públicos e oito dentre os representantes dos movimentos sociais ou de 
organizações não-governamentais. 


5. Estrutura e Funcionamento 


O CNCD está vinculado à estrutura básica da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República, sendo desta forma garantidos 
suporte técnico, administrativo e financeiro necessário ao funcionamento do 
Conselho. 


O CNCD reúne-se bimestralmente. A última reunião ocorreu em 17 de maio 
do ano corrente, em sessão extraordinária, pela comemoração do dia internacional 
contra a homofobia. 


Em seus cinco anos de atuação, conseguiu criar duas grandes políticas 
públicas de caráter interministerial: 


= Criação do Programa Brasil sem Homofobia. 


= Criação de programa estratégico de ação afirmativa da população negra e 
aids. 


Atuou também na: 
« Defesa de alguns crimes na Internet com prisão dos envolvidos. 
" Defesa de interesses quilombolas em situação de risco de vida. 
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Nos anos de 2004/2005, a defesa do direito à diversidade sexual e combate 
à homofobia foi predominante, ficando a questão quilombola em segundo lugar. 
Em 2006, a questão indígena vem predominando. 


Para assegurar o funcionamento adequado ao cumprimento de seus 
objetivos, o CNCD conta também com a constituição de Câmaras Técnicas, 
quando necessário. Exemplo disso foi a criação da Câmara Técnica! para 
diagnosticar, elaborar e avaliar a promoção das políticas de segurança, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, considerando que o “Programa Sem Homofobia” 
estabelece em seu capítulo IV, Direito à Segurança, o combate à violência e à 
impunidade, e determina a elaboração de diretrizes de combate à homofobia na 
área de Segurança Pública. Esta Câmara Técnica é coordenada pela Secretaria 
Nacional de Segurança Pública e composta por integrantes do CNCD e 
especialistas na área. 


Denúncias recebidas 


Único país do mundo possuía possuir um programa expressivo na área de 
combate à homofobia, o CNCD brasileiro também recebe : 


- denúncias de homicídios e tentativas de assassinato; 
- violência no campo contra quilombolas; 


- agressões físicas contra homossexuais e discriminação racial em escolas e 
locais de trabalho, dentre outras. 


Links interessantes 





O texto integral da Portaria que cria esta Câmara Técnica está disponível em: 
http://www .in.gov.br/materias/xml/do/secao1/1675229 xml 
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Decreto n.º 5.397, de 22 de março de 2005 - Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
- CNCD. 


http://www .in.gov.br/materias/xml/do/secao1/1452065.xml 


Denúncias recebidas 
http://www .mpt.gov.br/ascom/infdiscrimina/encd janeiro.html 


Reportagem sobre o Programa Brasil sem Homofobia 
http://folhadoamapa.com.br/diario comments.php?id=P4134 040 


Comissões Temáticas do CNDC 
http:/Anww.mpt.gov.br/ascom/infdiscrimina/cncd.html 


texto integral da Portaria que cria esta Câmara Técnica 
http://www .in.gov.br/materias/xml/do/secao1/1675229.xml 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


10.940/2004 para aumentar o valor do incentivo pago às empresas que participavam do PNPE, além de criar facilidades 
operacionais através do sistema de informações, PNPE WEB, criado pela CGI/SPOA do Ministério do Trabalho e Emprego, 
permitiu adesões ao programa, através do site www.primeiroemprego.mte.gov.br e por meio das DRTs, dos Consórcios 
Sociais da Juventude, Prefeitura que possuem o Projeto Juventude Cidadã, além dos postos do Sine em todos os Estados e 
Municípios. A subvenção econômica concedia um incentivo financeiro de até R$ 1.500,00 por ano a cada vaga ofertada por 
empresas a jovens que formam o público alvo do Programa Primeiro Emprego. O pagamento é feito por meio de 
transferências bancárias bimestrais, em seis parcelas de até R$ 250,00. Em 28 de dezembro de 2007 a ação foi revogada 
pela Medida Provisória nº 411 que criou o Programa ProJovem Trabalhador. Porém, as empresas que aderiram ao 
programa nesta modalidade até dia 14 de dezembro de 2007, continuam tendo seus direitos garantidos e continuarão 
sendo gerenciadas através dos pagamentos das parcelas devidas até a data final de 1 ano após a abertura do termo - 
período vigente do termo. Para a manutenção destes termos, é obrigatório que as empresas continuem comprovando a 
regularidade do recolhimento de tributos e de contribuições devidas ao FGTS, INSS e conjunta SRF/Dívida Ativa da União 
para fins do recebimento das parcelas devidas, e que solicitem a substituição no local que fizeram a adesão ao programa, 
em até 30 dias, dos jovens ocupantes dos postos criados e que não permaneceram no posto pelo período de 1 ano. Todas 
as dúvidas quanto às intermediações iniciadas e pagamentos deverão ser tiradas nas DRT's / SINES dos Estados e 
Municípios a que foram iniciados os processos. 


2) Responsabilidade Social das empresas 


3) Consórcio Social da Juventude: ação em parceria com a sociedade civil na execução do Programa, com foco em dois 
eixos de organização: fomento à geração de postos de trabalho formais e preparação para o primeiro emprego. Os 
Consórcios Sociais da Juventude procuram a aproximação com os jovens submetidos à maior risco social, realizando um 
atendimento de natureza complementar aos serviços prestados pelo SINE e DRT, a fim de alcançar uma parte significativa 
do público jovem e garantir a eficiência da política pública de geração de emprego e renda para a juventude. Vale ressaltar 
que os Consórcios Sociais da Juventude não se restringem à ação de qualificação profissional do PNPE, constituindo uma 
das etapas para a inserção dos jovens no mundo do trabalho. Os Consórcios, compostos pela entidade âncora, pelas 
entidades executoras e pelos parceiros locais, deverão ter metas de inserção de jovens atendidos no mundo do trabalho, 
durante a vigência do convênio. 

O Consórcio Social da Juventude deverá alcançar jovens que, em virtude de suas condições socioeconômicas, têm maior 
dificuldade de inserção na atividade produtiva, ou seja, de maior vulnerabilidade frente ao mercado de trabalho, e que 
atendam aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 10.748, de 22 de novembro de 2003. 

O Consórcio Social da Juventude deverá ser constituído por entidades ou movimentos da sociedade civil organizada, que 
desenvolvam ações dirigidas ao público juvenil, relacionadas à qualificação ou à inserção do jovem no mundo do trabalho e 
sua rede deverá ser composta por entidades ou movimentos sociais legalmente constituídos e buscar o apoio e a parceria 
de órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 

4) Projeto Juventude Cidadã: visa a oferecer oportunidades formativas inovadoras e criativas de desenvolvimento 
pessoal, social e profissional para que os jovens participantes possam construir um caminho ao exercício pleno da 
cidadania, mediante sua formação integral aliada à vivência concreta da prestação de serviços voluntários à comunidade, 
por meio de ações de qualificação sócio-profissional para inserção na atividade produtiva. 

O Programa possui os seguintes indicadores: 

1. Participação Relativa de Jovens do Programa Primeiro Emprego [IPNPE no Total de Admissões 


Não foi apurado o índice do indicador de acordo com a sua fórmula de cálculo, qual seja: número total de jovens na faixa 


516 
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Aula 4 - Lei de criação, composição, caráter e atribuições dos Conselhos 
estaduais e municipais de defesa dos direitos dos segmentos de atuação 
prioritária do CNCD 


Como já vimos, até 2003 o CNCD tinha entre suas prioridades de atuação a 
defesa dos direitos da comunidade negra, indígena e GLBT. Após 2003, com a 
criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - 
SEPPIR e com a instalação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial — CNPIR, em 2004, estes segmentos passaram a ser foco de atuação 
deste novo conselho. O CNCD passou então a ter efetivamente como foco de 
atuação prioritária a defesa dos direitos de gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros (GLBTs), das comunidades quilombolas e das populações 
indígenas. O planejamento de ações articuladas entre os dois conselhos (CNCD e 
CNPIR), na perspectiva de alcançar melhores resultados e assegurar direitos 
destes segmentos historicamente discriminados,. exige definições nítidas de 
competências e atribuições, para que as ações não se sobreponham epossam ser 
articuladas e potencializadas em benefício dos sujeitos titulares dos direitos 
defendidos por estes conselhos. 


Apresentamos abaixo a experiência de alguns destes conselhos no nível 
estadual e municipal. 


Os Conselhos de Defesa dos Direitos da Comunidade Negra têm por 
finalidade promover, em âmbitos estadual e municipal, as políticas que assegurem 
ao negro condições de liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena 
participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do Estado. 


Também conhecidos como conselhos de participação e desenvolvimento da 
comunidade negra, tais conselhos propõem medidas que visem à defesa de seus 
direitos, à eliminação das discriminações que atingem essa comunidade e a sua 
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plena integração à vida socioeconômica, política e cultural do Estado, podendo, 
também, desenvolver estudos relativos à condição da comunidade negra para sua 
maior integração. 


Os conselhos estaduais de defesa da comunidade negra assessoram o 
poder Executivo na elaboração e execução de programas de Governo (estadual e 
municipal), em questões da comunidade negra, além de sugerir ao Governador, 
ao Prefeito, à Assembléia Legislativa do Estado e à Câmara de Vereadores, a 
elaboração de projetos de lei que visem assegurar e ampliar os direitos da 
comunidade negra e eliminar da legislação as disposições discriminatórias. 


I. Nível estadual 
1. Criação 


O Conselho Estadual da Comunidade Negra de São Paulo, criado por meio 
do Decreto nº 22.184, de 11 de maio de 1984 e institucionalizado pela Lei nº 
5.466/86, de 24 de dezembro de 1986 representou um marco inicial de uma nova 
forma de atuação no combate ao racismo, pois foi a partir do Conselho da 
Comunidade Negra que se iniciaram os grupos de especialistas da causa negra 
no estado de São Paulo. 


Dentre os governos estaduais que instituíram conselhos de defesa do 
negro, podemos citar: 


1. Conselho Estadual de Participação e Integração da Comunidade Negra de 
Minas Gerais — CCN/MG - criado pelo Decreto nº 28071, de 12/05/1988; 


2. Conselho Estadual dos Direitos do Negro do Mato Grosso do Sul — 
CEDINE/MS - criado pela Lei nº 702, de 12 de março de 1987; 


3. Conselho Estadual dos Direitos do Negro do Mato Grosso — CEDN/MT - 
Decreto n 827 &, de junho de 1988; 


4. Conselho de Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado da Bahia — 
CDCN/BA — criado pela Lei 4.697, de 15/07/1987 e regulamentado pelo 
Decreto nº 16, de 9/04/1991; 


5. Conselho Estadual dos Direitos do Negro do Rio de Janeiro — CEDINE/RJ - 
Decreto 33.165, de 13 de maio de 2003. 


2. Atribuições 


O Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de 
São Paulo é um órgão governamental específico, de caráter consultivo, que 
objetiva a adoção de políticas públicas para a população afro-brasileira do Estado 
de São Paulo. Tem importante atuação na luta pela mudança de abordagem na 
educação, especialmente na do ensino fundamental, com reflexos em todo o 
Brasil. O trabalho de especialistas ligados ao Conselho transformaram São Paulo 
no primeiro Estado brasileiro a ter um livro didático com respeito à população 
negra e a diversidade de maneira geral. O Conselho atuou, também, no estudo e 
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combate ao racismo no mercado de trabalho, capacitando especialistas sobre o 
assunto e fazendo as primeiras publicações sobre o tema no Brasil. 


O artigo 1º da Lei 5466/86 estabelece ao Conselho as seguintes 
atribuições: 


1. Formular diretrizes e promover em todos os níveis da administração direta e 
indireta atividades que visem a defesa dos direitos da comunidade negra; 

2. Assessorar o poder executivo nas questões referentes à comunidade negra; 

3. Desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos a promoção dos direitos 
da comunidade negra; 

4. Sugerir ao governador, a assembléia legislativa e ao congresso nacional a 

elaboração de Projetos de Leis que visem assegurar os direitos da comunidade 

negra; 

Fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação; 

Desenvolver projetos que promovam os direitos da comunidade negra; 

Estudar os problemas relacionados à comunidade negra; 

Opinar sobre denúncias de discriminação racial; 

Apoiar realizações para a promoção dos direitos da comunidade negra; 

10. Promover intercâmbio com organizações internacionais e nacionais; 

11.Receber e encaminhar às autoridades competentes denúncias por 
discriminação racial; 

12. Requisitar informações, exames, perícias e documentos, colher depoimentos 
de pessoas e realizar diligências necessárias para a apuração de fatos 
discriminatórios contra a comunidade negra; 

13.Propor às autoridades competentes a instalação de sindicâncias, inquéritos, 
processos administrativos ou judiciais, a fim de que sejam promovidas as 
medidas necessárias para a responsabilização administrativa civil e penal dos 
autores de crime de racismo; 

14. Elaborar seu regimento interno. 


O ONDA 


Nível Municipal 
1. Criação 


Muitos conselhos municipais dos direitos do negro ou coordenadorias para 
assuntos da população negra vinculadas às secretarias municipais foram criados 
ao longo da década de 90. Em alguns municípios, onde não encontramos 
conselhos municipais, encontramos na estrutura da Prefeitura as coordenadorias, 
como destacado a seguir no caso do município de São Paulo com a 
Coordenadoria Especial para Assuntos da População Negra, ligada à Secretaria 
de Participação e Parceria da Prefeitura de São Paulo. Vale lembrar que ainda 
que estas coordenadorias, como órgãos governamentais, signifiguem um avanço 
no tratamento das questões raciais nas políticas públicas, elas não substituem os 
espaços institucionais deliberativos e paritários (governo e sociedade) próprios 
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dos Conselhos dos direitos, os quais devem formular diretrizes da política, 
acompanhar e controlar as ações públicas de combate à discriminação. 


2. Conhecendo a Coordenadoria Especial para Assuntos da População 
Negra — CONE/SP' 


A Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra da Prefeitura 
de São Paulo foi criada em 1990, com a função de formular, coordenar, 
acompanhar, sugerir e implementar políticas públicas de ação governamental, 
objetivando suprir as necessidades específicas da população negrae acabar com 
a desigualdade racial no Município. 


Num primeiro momento, a CONE era nomeada como Coordenadoria 
Especial do Negro. Em 2001, este órgão passou a se chamar Coordenadoria 
Especial dos Assuntos da População Negra, uma conquista do movimento de 
mulheres negras, para que contemplasse a totalidade da população negra. 


A CONE tem realizado ações em conjunto com diversas coordenadorias e 
secretarias do Governo Municipal e está empenhada em formular e viabilizar, em 
conjunto com as entidades, propostas concretas de combate ao racismo ,lutando 
por uma sociedade capaz de assegurar a justiça, solidariedade e igualdade com 
respeito à diversidade. Para isso, é necessário proximidade e contato cada vez 
maiores entre as entidades e a coordenadoria. 


3. A experiência do Conselho Municipal da Diversidade Sexual de São Paulo? 


O Conselho Municipal em Atenção à Diversidade Sexual é um órgão 
consultivo, criado através do Decreto Municipal nº 46.037, de 04 de julho de 2005, 
ligado à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria 
Especial de Participação e Parceria. 


Dentre suas atribuições estão as de assessorar e acompanhar a 
implementação de políticas públicas de interesse dos GLBTT's paulistanos, propor 
atividades que contribuam para a integração cultural, social e econômica dessas 
pessoas, estabelecer contatos e parcerias com universidades e entidades 
culturais, visando a promoção cultural do segmento, etc. 


Com cerimônia de posse realizada em 1º de setembro de 2005, no salão 
nobre da Prefeitura de São Paulo, o Conselho é composto paritariamente pelo 
Poder Público e a Sociedade Civil Organizada. São cinco membros da 
Administração Pública — das Secretarias Municipais de Cultura, Educação, Saúde, 
Guarda Civil Metropolitana e Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual, 
cada qual com um suplente; e cinco representantes da sociedade civil, sendo um 





* Fonte: 
http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/participacao parceria/coordenadorias/negro/organizacao/0001 





http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/participacao parceria/coordenadorias/diversidade sexual/organiz 
acao/0001 
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gay, uma lésbica, um(a) bissexual, um(a) travesti, um(a) transexual, cada um com 


02 suplentes. 


A atual composição pode ser verificada através do site da CADS, no link 
legislação, onde há a portaria de nomeação dos Membros Titulares do Conselho. 
Uma nova composição está sendo construída, junto ao Fórum GLBTT Paulistano, 


para breve publicação. 


As reuniões têm periodicidade de 45 dias, sendo as desse primeiro 
semestre para os dias 05/05/06 e 30/06/06, iniciando-se às 15 horas. 


Praticando: 


1) 


Você conhece a lei de criação do Conselho dos 
Direitos do seu Estado e Município do qual você 
participa? Lá estão definidos o caráter, as 
atribuições e competências, a composição e o 
funcionamento. No caso da participação da 
sociedade nos conselhos, é importante verificar 
como é feita a escolha dos representantes para 
ocupar a função de conselheiros e 
conselheiras. 

Diante dos conteúdos apresentados você 
considera que é necessário alguma adequação 
no conselho do qual você participa? Quais? 
Existe fórum de defesa dos direitos da 
comunidade negra, GLBT e indígena no seu 
estado e município? Há alguma articulação do 
movimento de defesa dos direitos destes 
segmentos? Estes espaços são fundamentais 
para que a representação da sociedade civil 
seja fortalecida nos conselhos. 
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Referências e links interessantes 
site do Conselho da Comunidade Negra do Estado de São Paulo. 
http://www .conselhos.sp.gov.br/comunidadenegra/noticias/conselhos mun 


Conselhos Municipais da Comunidade Negra do Estado SP 


http:/Anww.conselhos.sp.gov.br/comunidadenegra/noticias/conselhos municipais.h 


tml 


Coordenadoria da Diversidade Sexual do Município de São Paulo. 


http://portal. prefeitura.sp.gov.br/secretarias/participacao parceria/coordenadorias/ 
diversidade sexual/organizacao/0001 


Atenção: se o conselho do qual você participa tem página na internet, envie 
o endereço eletrônico para o tutor de sua turma. 
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Aula 5 - Conhecendo a situação de alguns segmentos discriminados no 
Brasil 


“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade...” 


( Constituição Federal — caput do artigo 5º) 


No Brasil, apesar dos enunciados de direito encontrarem-se formalmente 
em vigor, o cotidiano em que esses direitos são vividos, na maioria das vezes, 
promove e perpetua as relações desiguais. Desigualdades estas que se acentuam 
na medida em que nos aproximamos do ser atingido pela pobreza, seja ele negro, 
mulher, indígena, homossexual ou pessoa com deficiência. 


Particularmente, quando vários destes adjetivos estão presentes em uma 
só pessoa, eleva-se o grau da exclusão e da vulnerabilidade à discriminação e 
consequentemente à violência, como por exemplo: as mulheres negras de 
periferia. 


Não é difícil perceber as consequências dessa discriminação: violência, 
miséria, falta de acesso ao mercado de trabalho, à educação, à saúde física e 
mental. Segundo estatísticas, as mulheres, os negros e os homossexuais estão no 
topo do ranking dos assassinatos, de pobreza e de falta de acesso aos bens 
públicos. 


A violação de direitos dos gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros 
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A homofobia (medo, aversão ou ódio irracional aos homossexuais) é a 
causa primária da discriminação e violência contra os homossexuais e tem sido 
responsável por 2.403 assassinatos de gays, lésbicas e travestis no Brasil nos 
últimos 20 anos. 


Segundo a pesquisa "Juventudes e Sexualidades", realizada pela UNESCO 
em 14 capitais brasileiras no ano 2000, a homofobia é responsável pelos 
seguintes tipos de atitudes e comportamentos revelados pela referida pesquisa em 
que foram entrevistados 16.422 alunos, 3.099 educadores(as) e 4.532 pais e 
mães de alunos(as) de 241 escolas: 


« 27% dos(as) alunos(as) não gostariam de ter homossexuais como colegas de 
classe; 


= 35% dos pais e mães de alunos(as) não gostariam que seus filhos tivessem 
homossexuais como colegas de classe; 


= 15% dos(as) alunos(as) consideram a homossexualidade uma doença. 


A homofobia pode ser explícita, como nos exemplos acima, ou velada, 
envolvendo a discriminação na seleção para o emprego, locação de imóveis, 
ingresso nas forças armadas, na escolha do médico, do dentista etc. Qualquer que 
seja a forma de manifestação, a homofobia inevitavelmente leva à injustiça e à 
exclusão social de quem a sofre. 


Para contribuir para a reversão desta situação, em 25 de maio de 2003, foi 
lançado o Programa Brasil Sem Homofobia”, pelo Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação (CNCD) da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República (SEDH / PR). 


Como já vimos na aula 14 do módulo |, o “Programa Brasil Sem 
Homofobia”, propõe a transversalidade do tema nas ações das esferas e níveis 
governamentais, sendo uma conquista histórica para o movimento homossexual. 
Mais adiante detalharemos as ações do Programa Brasil Sem Homofobia. 


Conhecendo a realidade dos Povos Indígenas 


“O mais importante para nós é terra, porque terra a gente vive. Na 
verdade, nós sabemos, antepassados falava bastante que o Brasil era do índio, 
na verdade, o branco foi invasor...” 


(Cacique Altino, da Aldeia Boa Vista, na “Oficina de Políticas 

Públicas e Controle Social: Participação Indígena nas Políticas da Terra, Saúde e 
Educação”, organizada pela CPI-SP e pelo CIMI, em São Paulo, em setembro de 
2003.)º 





! Fonte: Grupo Gay da Bahia - GGB 

? Programa Brasileiro de Combate à Violência e à Discriminação contra Gays, Lésbicas, Transgêneros e 
Bissexuais, e de Promoção da Cidadania Homossexual. 

3 Fonte: Comissão Pró-Índio de São Paulo - http:/Awww.cpisp.org.br/ 
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De acordo com a Funai (Fundação Nacional do Índio)*, atualmente no Brasil 
aproximadamente 345 mil índios vivem em aldeias, o equivalente a 0,2% da 
população brasileira, ou seja, menos que dois estádios do Maracanã lotados. Além 
destes 345 mil, estima-se que entre 100 e 190 mil índios vivem fora das terras 
indígenas, que uns 53 grupos de índios são desconhecidos e que alguns outros 
pleiteiam perante órgãos do Governo Federal o reconhecimento da condição de 
indígena. 

Segundo dados da Funasa (Fundação Nacional de Saúde)º, em 2004, a 
população total de índios distribuídos pelos 34 Dseis (Distrito Sanitário Especial 
Indígena) do país é de 434.730, sendo 126.072 a população de índios até 9 anos 
de idade, o equivalente a um percentual de 29%. 


A situação da saúde da população infantil indígena brasileira ganhou 
grande repercussão nos primeiros meses do ano de 2005 em razão das mais de 
10 crianças indígenas que morreram por desnutrição no Mato Grosso do Sul. 


Conforme estatísticas da Funasa, referentes ao ano de 2004, o índice de 
mortalidade infantil indígena média dos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas 
vem caindo desde 1999. Mesmo assim, o índice de 47 é alto se comparado ao 
índice médio de mortalidade da população infantil branca no país, que é de 24. 


São vários os fatores determinantes das condições de saúde da população 
de um Distrito Sanitário Especial Indígena. A dignidade do índio enquanto ser 
humano, a manutenção da sua saúde e a preservação da sua vida são 
influenciados por uma série de denominadores históricos, culturais, políticos, 
sociais e econômicos: dependem do governo local, do assédio de fazendeiros, 
posseiros, garimpeiros e madeireiras às terras indígenas e da própria tolerância 
dos índios perante as políticas indigenistas voltadas para a educação, moradia, 
alimentação, etc. 


“A saúde das populações indígenas é resultante da interação de alguns elementos 
fundamentais: acesso à posse de terra; grau de contato com a sociedade 
nacional; liberdade para viver a sua singularidade (padrões alimentares, de 
educação, de moradia e de trabalho); acesso à vacinação e serviços de saúde). 


A Fundação Nacional do Índio - FUNAI é o órgão do governo brasileiro que 
estabelece e executa a Política Indigenista no Brasil, dando cumprimento ao que 
determina a Constituição de 1988. Na prática, significa que compete à FUNAI 
promover a educação básica dos povos indígenas, demarcar, assegurar e 
proteger as terras por eles tradicionalmente ocupadas, estimular o 
desenvolvimento de estudos e levantamentos sobre os grupos indígenas. 


No âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH, cabe ao 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD, a função de propor e 
acompanhar políticas públicas para a defesa dos direitos dos povos indígenas. 





* Fonte: www .funai.gov.br 

? Fonte: “A saúde da criança indígena no Brasil: uma questão de vida ou morte” — Instituto Latino Americano 
das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delingiente (Ilanud). 

* www .funasa.gov.br 
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Nesse sentido, foi criada comissão temática para tratar da convivência entre 
militares e índios em terras indígenas, pois foram identificados problemas em 
algumas regiões.Um exemplo é a região do Rio Negro onde, de acordo com 
depoimento de pessoas envolvidas no caso, não há convivência harmoniosa entre 
35 mil indígenas e militares lá estabelecidos. 


Verifica-se, entre os índios, consequências como prostituição e alcoolismo. 
Uma das propostas já apresentadas pela Comissão e aprovada pelo CNCD, diz 
respeito a reunião com a presença de representantes dos povos indígenas e 
especialistas que trabalham com o tema, objetivando a elaboração de proposta de 
pacto ou ajuste de conduta com os militares. 


Além de tornar dever dos poderes públicos a proteção e respeito ao 
patrimônio material, social e cultural dos povos indígenas, a Constituição também 
atribui aos próprios indígenas, suas comunidades e organizações, a legitimidade 
para defender seus direitos e interesses ativamente perante o Poder Judiciário. 


O preconceito com os indígenas não é somente uma característica de 
nosso passado, mas também uma realidade do presente. É preciso mudar essa 
situação. O contato pode ser um fato positivo, para ambas as partes. Os 
indígenas, com suas culturas milenares, têm muito a transmitir a seus 
descendentes e aos não-indígenas. Mas, para isso, é preciso que sejam 
respeitados, que seus modos de vida não sejam vistos como inferiores, mas tão- 
somente como diferentes. 


Praticando: Conhecer a realidade dos segmentos de atuação 
prioritária dos conselhos é fundamental, pois 
ajudará na deliberação de políticas e a definição de 
ações prioritárias para a garantia de direitos e 
combate às violações. É uma tarefa de todos os 
conselhos nos níveis nacional, distrital, estaduais e 
municipais. 

1) Você conhece a situação da população negra, 
indígena e GLBT (gay, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros) no seu estado e município? 

2) Quais são as principais violações dos direitos 
da população negra, indígena e GLBT (gay, 
lésbicas, bissexuais e transgêneros) em seu 
estado e município? 

3) O conselho tem discutido ações para enfrentar 
estas violações? 

4) Quais têm sido as principais ações indicadas 
pelos conselhos e fóruns para enfrentar estas 
violações? 
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trabalho em elaboração permanente 


etária de 16 a 24 anos colocados pelo Programa, sobre número total de jovens admitidos no Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (CAGED). Cabe ressaltar que esta fórmula se mostra inadequada para mensuração do Programa Nacional 
Primeiro Emprego (PNPE) e deve ser substituída. 


Atualmente, o PNPE parte da idéia de que as ações de qualificação são atividades-meio para a inserção de jovens no 
mercado de trabalho. Assim, para medir a efetividade das ações de qualificação e inserção do Programa, o cálculo foi 
dividido em dois momentos. O primeiro considera o quantitativo de jovens qualificados pelas ações do Programa, sobre o 
total de jovens qualificados por outras ações do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Esse primeiro resultado serve 
para demonstrar a efetividade das ações de qualificação do Programa, em relação às outras ações. O segundo momento 
considera a inserção desses jovens no mundo do trabalho. Para esse cálculo divide-se o quantitativo de jovens que foram 
intermediados pelas ações do Sistema Nacional de Emprego (SINE), as quais passaram por ações de qualificação sócio- 
profissional do PNPE, e os que passaram pelo processo de intermediação de mão de obra realizado pelas unidades 
executoras que utilizam o sistema informatizado do PNPE, pela média dos três últimos anos do saldo CAGED no perfil dos 
jovens do Programa. Este índice, em 2006, foi de 24,87%. 


Principais Resultados 


- Inserção de 59.602 jovens no mercado de trabalho por meio, principalmente, da regularização do contrato de 
aprendizagem, promovida pela ação de fiscalização do trabalho; 


- Qualificação de 66.517 jovens nas várias linhas de atuação do Programa. 
Desempenho do Programa 


O PNPE possuía, em 2006, seis ações finalísticas voltadas para jovens de 16 a 24 anos, com renda familiar per capita de 
até meio salário mínimo, sendo 70% das vagas destinadas àqueles com ensino fundamental ou médio incompletos. Essas 
ações tinham por objetivo gerar empregos e preparar os jovens para uma maior inserção no mercado de trabalho. 


Considerando os resultados alcançados, evidenciados pelo Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan), 
1.517 jovens foram inseridos no mercado de trabalho por meio da Ação Estímulo Financeiro ao Empregador para Geração 
do Primeiro Emprego, destinado a jovens. Ou seja, grande parte da inserção ocorreu pelas ações de aprendizagem - via 
fiscalização do trabalho, estatais e empresas parceiras. 


A fiscalização do trabalho realizada no âmbito da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) foi altamente eficiente ao 
regularizar 40.947 contratos de aprendizes na faixa etária de 14 a 18 anos, nos termos da Lei nº 10.097/2000. Na faixa 
etária de 19 a 24 anos, foram contratados, no mesmo período, 3.102 trabalhadores na condição de aprendizes. Assim, o 
total de trabalhadores aprendizes contratados sob ação fiscal, em 2006, foi de 44.049 - mais que o dobro da meta 
estipulada para o período. 


Houve, ainda, empenho do MTE na ampliação de matrículas nos serviços nacionais de aprendizagem - SENAI, SENAC, 
SENAT e SENAR (Sistema “S”) - de tal forma que, aos números destacados nos principais resultados, devem ser 
adicionados 77.989 jovens inseridos e 124,53 mil jovens qualificados. Entretanto, deve-se observar o fato de que não há 
registros específicos no SIGPlan acerca de tal modalidade. Há, todavia, registros relativos aos convênios fechados com a 
Petrobrás e a Eletrobrás, com a contratação de 13.110 jovens a partir de maio de 2006. No tocante à responsabilidade 
social - outra modalidade não orçamentária do PNPE, na qual a empresa contrata o jovem e recebe um selo de empresa 
parceira -, foram contratados 926 jovens. Soma-se a este esforço carta encaminhada às maiores empresas brasileiras, 
convocando os empregadores a assumirem seu papel social, contratando, em outras palavras, aprendizes com o perfil do 
PNPE, sempre que possível, até atingir a cota máxima de 15%, objetivando otimizar a ação. 
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Bibliografia consultada: 


1. “A saúde da criança indígena no Brasil: uma questão de vida ou morte” — 
Instituto Latino Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito 
e Tratamento do Delingúente (Illanud). 


2. CASTRO, Mary Garcia ABRAMOVAY, Miriam & SILVA, Lorena. 
“Juventudes e Sexualidade”. Brasília, UNESCO-Brasil, 2004. 


Links Interessantes: 


GLBT — http:/Awww.comunidadeglbt.com.br/pg 1.php 

Grupo Gay da Bahia — GGB - http://www .ggb.org.br/ 

Programa Brasil Sem Homofobia - http://www .mj.gov.br/sedh/ct/004 1 3.pdf 
Serviços de Prevenção e Combate à Homofobia — 

http://www .mj.gov.br/sedh/ct/spddh/combate homofobia.htm 

Comissão Pró-Índio de São Paulo — http://www .cpisp.org.br/ 

Fundação Nacional do índio — FUNAI - www .funai.gov.br 

Fundação Nacional de Saúde - www.funasa.gov.br 
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Aula 6 - Principais pautas e ações do CNCD 


O CNCD, no âmbito de sua atuação e atribuições, definiu como principais 
pautas o combate à discriminação de gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros e 
o combate à discriminação dos negros e negras. Atualmente, também ganham 
força as ações de combate à discriminação dos povos indígenas. 


Como já vimos na aula 2 desse módulo, em seus cinco anos de atuação, o 
CNCD conseguiu criar duas grandes políticas públicas de caráter interministerial: 
1. O Programa Brasil sem Homofobia e 2. O Programa Estratégico de Ação 
Afirmativa: População Negra e Aids. Apresentaremos a seguir estes dois 
programas e ao final as comissões temáticas criadas pelo CNCD com a finalidade 
de estudar e propor ações de combate à discriminação. 


1. O Programa Brasil sem Homofobia” 


Considerado a menina dos olhos do CNCD, o Programa Brasil sem 
Homofobia?, lançado em 2004, propõe a transversalidade do tema nas ações das 
esferas e níveis governamentais, sendo uma conquista histórica para o movimento 
homossexual. 


Elaborado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) e pelo 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD),0 Programa contou com 
a participação de organizações não- governamentais (ongs) e ativistas que 
trabalham para a promoção da igualdade dos homossexuais gays, lésbicas, 
bissexuais e transgêneros. A iniciativa consiste em um conjunto de propostas de 
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2 Programa Brasileiro de Combate à Violência e à Discriminação contra Gays, Lésbicas, Transgêneros e 
Bissexuais, e de Promoção da Cidadania Homossexual. 
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políticas públicas destinadas a garantir os direitos básicos desta população e é 
considerado um marco histórico na luta contra a homofobia. 


De acordo com o secretário executivo do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação, lIvair Augusto Alves dos Santos, o programa é uma ação que já 
estava contemplada no Plano Plurianual 2004/2007 e tem como objetivo central 
desenvolver ações que possam prevenir a discriminação e ações violentas contra 
os homossexuais. A iniciativa conta com a parceria dos Ministérios da Saúde, 
Educação, Cultura, onde grupos de trabalho já desenvolvem políticas específicas 
para homossexuais. 


Entre as ações previstas no programa estão a capacitação e a qualificação 
de profissionais das áreas de segurança pública, educação e saúde. A idéia é que 
os homossexuais não sejam discriminados na utilização desses serviços, uma vez 
que, por medo da exposição, muitas vezes o gay, a lésbica, o travesti ou o 
transexual não denunciam uma ação violenta. 


De acordo com dados da SEDH, de 1963 a 2001 ocorreram 2.092 mortes 
de homossexuais em todo o País, decorrentes de assassinatos homofóbicos. Para 
Ivair Santos, esse número pode variar, tendo em vista a dificuldade e a falta de 
qualidade no atendimento dos órgãos competentes e da falta de coragem de 
exposição das vítimas, face a realidade de discriminação. Por outro lado, a 
organização e aumento da visibilidade do movimento social em defesa do direito à 
livre orientação afetivo-sexual tem impulsionado a luta contra a discriminação e 
em consequência a exigência da punição dos crimes homofóbicos. 


Articuladas ao Programa, as Paradas do Orgulho GLBTs no País têm sido 
momentos de visibilidade e denúncia das discriminações sofridas por este 
segmento populacional. Exemplo disso é o tema da X Parada GLBT em São 
Paulo: “Homofobia é Crime”. 


Dentre os principais parceiros governamentais nessa luta, estão a SEDH, o 
Ministério da Saúde e a Secretaria de Políticas para as Mulheres, que tem dado 
uma grande contribuição na elaboração de políticas para as lésbicas. As mulheres 
lésbicas vêm se organizando, exigindo a inclusão do direito à livre expressão 
sexual, e, em consequência, conquistando visibilidade e inclusão nas políticas 
públicas, em especial as de saúde e educação. 


Homossexuais e a Câmara Técnica de Promoção de Políticas de Segurança 


Como resultado da implementação do Programa Brasil sem Homofobia, em 
fevereiro de 2005, o segmento GLBT conquistou a instalação de uma Câmara 
Técnica para diagnosticar, elaborar e avaliar a promoção das políticas de 
segurança. 


Para isso, foi fundamental a parceria entre a Secretaria Nacional de 
Segurança Pública do Ministério da Justiça (SENASP/MJ) e a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), na elaboração do 
Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB e de Promoção 
da Cidadania Homossexual. 
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O capítulo IV do Programa Brasil sem Homofobia — “Direito à Segurança: 
combate à violência e à impunidade” determina a elaboração de diretrizes de 
combate à homofobia na área de Segurança Pública. Baseado nesse dispositivo, 
o Governo Federal, por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
resolveu instituir uma Câmara Técnica para diagnosticar, elaborar e avaliar a 
promoção das políticas de segurança na área em questão. 


A Câmara Técnica é coordenada pela SENASP/MJ e é constituída de um 
representante do Conselho Nacional de Combate à Discriminação da Secretaria 
Especial de Direitos Humanose por personalidade representativa da luta pelos 
direitos humanos e contra a discriminação por orientação sexual. 


Dentre outras atribuições, a Câmara Técnica, poderá, com o apoio 
administrativo e executivo da SENASP: 

= Propor a criação de instrumentos técnicos para elaboração de diretrizes, de 
recomendações e de linhas de apoio, visando ao estabelecimento de ações 
de prevenção à violência e combate à impunidade contra gays, lésbicas, 
transgêneros e bissexuais; 

= Propor a elaboração de cursos, conteúdos e metodologias de ensino, 
específicos ao tema, a serem utilizados na capacitação das polícias 
estaduais e guardas municipais, de acordo com a Matriz Curricular Nacional 
das Polícias e Matriz Curricular das Guardas Municipais; 

= Analisar casos de violência contra gays, lésbicas, transgêneros e 
bissexuais; 

= Propor procedimentos e rotinas policiais destinados a atender a 
necessidade de proteção aos gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais. 


2. O Programa Estratégico de Ações Afirmativas: População Negra e Aidsº. 


Com uma diretriz de promoção dos direitos humanos, e tendo a superação 
do racismo como meta, o programa, lançado em agosto de 2005, foi elaborado por 
um grupo de trabalho composto por representantes da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos (SEDH) / Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
(CNCD), Ministério da Saúde, Secretaria Especial de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR), Ministério da Educação e da sociedade civil. 


O Programa é composto por 30 metas que deverão atingir toda a população 
negra usuária do Sistema Único de Saúde (SUS), até agosto de 2006. As metas 
estão relacionadas à implementação de políticas, promoção de parcerias, 
produção de conhecimento, capacitação e comunicação e prevêem: a 
implementação de ações afirmativas no âmbito dos ministérios participantes; a 
superação do racismo como tema transversal em todos as ações; a capacitação 
de profissionais negros para atuarem como multiplicadores em estados e 
municípios e a efetivação de parceria e financiamento para ações com 
organizações da sociedade civil, do movimento negro e da população quilombola. 
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Segundo o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde a proporção de 
pessoas de cor preta e parda que contraíram Aids aumentou. 13,2% das mulheres 
e 11,2% dos homens infectados no ano 2000 eram de cor preta, ao passo que no 
primeiro semestre de 2004 essa proporção subiu para 14,3% e 11,8%, 
respectivamente. Entre homens e mulheres de cor parda, a proporção subiu, 
respectivamente, de 22,2% para 25,4%, e de 22,4% para 28,1% dos infectados. 


A partir desse diagnóstico, o programa sugere que seja incluída, até 
dezembro deste ano, a variável raça/cor em todas as análises epidemiológicas. 
Outra proposta é criar projetos direcionados a comunidades pobres nos 13 
Estados com maior percentual de população negra; nesse caso, a meta é ter 13 
projetos aprovados e financiados até março de 2006. 


Por ser uma política pública que tem como princípio a ação afirmativa, a 
iniciativa prevê a participação de representantes da população negra em todas as 
suas fases: planejamento, pesquisa, articulação e mobilização.. Ao assumir a 
temática da ação afirmativa, o programa inova na articulação interministerial, no 
reconhecimento da discriminação racial e na área da saúde pública. 


Nesse sentido, o Programa Estratégico de Ações Afirmativas: População 
Negra e Aids, conta com ampla participação de representantes da população 
negra - como lideranças, organizações, intelectuais, pesquisadores e religiosos de 
matriz africana -, na elaboração e desenvolvimento de políticas de enfrentamento 
da epidemia de Aids. 


O programa prevê, também, o combate à discriminação racial e étnica, a 
pesquisa das relações entre o racismo e a vulnerabilidade ao HIV/Aids e a 
promoção da igualdade por meio de programas de ações afirmativas. Os objetivos 
visam a ampliação do acesso aos serviços, insumos e informação em HIV/Aids 
para a população negra, a articulação das capacidades institucionais dos 
diferentes atores envolvidos para promover pesquisa, educação e comunicação no 
combate ao racismo e outras formas de discriminação e sua interface com o 
HIV/Aids, e a disseminação de boas práticas de superação do racismo, 
intolerância e discriminação, incluindo a discriminação contra portadores de 
HIV/Aids. 


Com a iniciativa, pretende-se investigar se há, e como ocorre, a disparidade 
no acesso às informações, às práticas de prevenção e ao atendimento de saúde 
prestado junto à população negra, quando comparados à população branca. As 
ações do programa serão desenvolvidas de forma descentralizada, em estados e 
municípios, nos campos da pesquisa, assistência social, prevenção e direitos 
humanos. Com o lançamento do programa, o Governo Federal reitera seu 
compromisso com o combate da discriminação em todas as suas formas: racial, 
étnica, de gênero ou por orientação sexual, para avançar na equidade. 


Comissões Temáticas do CNCD 
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Criadas durante a 4º Reunião ordinária do Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação, reunido no Ministério Público do Trabalho, sob à presidência 
interina da Subprocuradora-Geral do Trabalho Maria Aparecida Gugel, as 
comissões temáticas têm o objetivo de estudar questões relacionadas à 
discriminação e apresentar propostas ao CNCD. São elas: 


« Quilombos - comissão temática provisória que se encarregará do estudo de 
casos relativos aos remanescentes de quilombos. 


= Convivência militares e índios - tratará da convivência entre militares e 
índios em terras indígenas, pois foram identificados problemas sérios em 
várias regiões. Uma das propostas já apresentadas pela Comissão, e 
aprovada pelo CNCD, diz respeito a reunião com a presença de 
representantes dos povos indígenas e especialistas que trabalham com o 
tema, objetivando a elaboração de proposta de pacto ou ajuste de conduta 
com os militares. 


= Empresas de segurança - as empresas de segurança privada no Brasil 
também serão estudadas por comissão temática, tendo em vista dos 
inúmeros casos de discriminação praticados por vigilantes e seguranças. O 
CNCD defende a necessidade de treinamento desses profissionais e 
revisão dos currículos de formação. 


Praticando: 1) Você conhece as principais pautas e ações do 
conselho dos direitos da comunidade negra, 
população indígena e de gays lésbicas, 
bissexuais e transgêneros em seu estado e 
município? Quais são? 

2) Como é feito o diálogo entre estas pautas e o 
movimento de defesa dos direitos destas 
comunidades? Há algum mecanismo de 
comunicação entre o conselho e estes 
movimentos? 


Links Interessantes 
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Ministério Público do Trabalho — Informativo virtual do MPT 
http:/Anww.mpt.gov.br/ascom/infdiscrimina/cencd janeiro.html 


Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde 
http://www .aids.gov.br/final/dados/BOLETIM2.pdf 


Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD 
http://www pnud.org.br/raca/reportagens/index.php?id01=1414&lay=rac 


Brasil sem Homofobia 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/004 1 3.pdf 


Associação da Parada do Orgulho GLBT 
http://www .paradasp.org.br 


Conselho Nacional de Combate à Discriminação 
http://www .presidencia.gov.br/sedh/cencd 
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Aula 7 — Organizações dos Povos Indígenas! 


“Até o momento, os brancos definiram que comportamentos e leis nós deveríamos 
seguir. Agora, com a nossa agenda, queremos redefinir essas regras(...) Na 
verdade, estamos iniciando um processo de luta, abrindo estradas para o futuro”. 
(Marcos Terena?) 


A década de 80 foi um momento de grande efervescência da organização 
dos movimentos sociais no Brasil. Não foi diferente para as associações e 
organizações indígenas que surgiram, em várias regiões do Brasil, nesse mesmo 
período. Mas , após a promulgação da nova Constituição Federal, em 1988, elas 
se multiplicaram, devido à possibilidade de se constituírem como pessoas 
jurídicas. 


Essas novas formas de representação política representam a incorporação, 
por alguns povos indígenas, de mecanismos que possibilitam lidar com o mundo 
institucional da sociedade nacional e internacional. Permitem ainda tratar de: 


= demandas territoriais (demarcação de terras e controle de recursos 
naturais); 


= demandas assistenciais (saúde, educação, transporte e comunicação) e 
= demandas comerciais (colocação de produtos no mercado). 





"A aula 7 deste módulo para outros conselhos dos direitos refere-se às diretrizes da Política Nacional para o 
segmento de atuação específica do conselho. No caso do CNCD, apresentaremos nesta aula a organização dos 
povos indígenas (um dos segmentos de atuação prioritária do conselho) e as ações do CNCD, para este 
segmento. Ao final, um breve comentário sobre a construção de diretrizes da política nacional. 

? Integrante do movimento indígena no Brasil. Fez parte do grupo de índios que, no final da década de 70, 
início da década de 80, se empenhou na formação da União das Nações Indígenas (UNI), iniciativa pioneira 
de reunir diferentes povos indígenas numa mesma organização. 
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Durante os trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, entre 1987 e 
1988, índios e seus aliados fizeram-se presentes no Congresso Nacional, 
encaminhando reivindicações, discutindo propostas e influenciando parlamentares 
e a opinião pública em geral. O resultado foi a aprovação de direitos consagrados 
em constituições anteriores e a ampliação da definição de outras importantes 
garantias no atual texto constitucional brasileiro, promulgado em 8 de outubro de 
1988. 


A Constituição de 1988 traduz o reconhecimento da dívida histórica da 
sociedade brasileira para com os povos indígenas e tem como objetivo proteger 
suas tradições, além de sinalizar, com medidas afirmativas, o respeito à 
dignidade dos povos indígenas. Esse é o espírito com que deve ser lido e 
interpretado o caput do Art. 231, que abre o capítulo dedicado aos povos 
indígenas: “São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens”. 


Além de tornar dever dos poderes públicos a proteção e respeito ao 
patrimônio material, social e cultural dos povos indígenas, a Constituição também 
atribui aos próprios indígenas, suas comunidades e organizações, a legitimidade 
para defender seus direitos e interesses ativamente perante o Poder Judiciário. 


A nova Constituição inovou também ao estabelecer que os direitos dos 
índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam são de natureza originária. 
Isso significa que são anteriores à formação do próprio Estado, existindo 
independentemente de qualquer reconhecimento oficial. 


O próprio conceito de Terras Indígenas é definido no parágrafo 1º, artigo 
231, da Constituição Federal: 


"São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem- 
estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições.” 


Nas Disposições Constitucionais Transitórias, a Constituição Federal fixou 
em cinco anos o prazo para que todas as Terras Indígenas no Brasil fossem 
demarcadas. O prazo não se cumpriu, e as demarcações ainda são um assunto 
pendente. 


Organizações indígenas” 





* Fonte: ISA — Instituto Sócio-ambiental: Povos indígenas no Brasil — sobre as organizações. 
http://www .socioambiental.org/pib/portugues/org/sobreorg.shtm 
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De modo geral, as organizações indígenas têm uma tendência volátil que 
não permite a construção de formas estáveis de representação com uma base tão 
ricamente diversa e dispersa por todo o território nacional. 


No Brasil, a diversidade demográfica, linguística e espacial entre os índios, 
faz com que a questão da representação política dos interesses indígenas seja 
algo bastante peculiar, se comparada, por exemplo, à situação na Bolívia (onde 
57% da população nacional é indígena), no Peru (40%) ou no Equador (30%). 


Aqui, a política propriamente indígena, autônoma e permanente, é uma 
realidade fundamentalmente local (de cada aldeia, comunidade ou família), 
faccional (no caso, por exemplo, de aldeias onde a organização social está 
baseada em “metades rituais”, à cada qual corresponde um chefe) e 
descentralizada (sem o reconhecimento de um centro de poder). A idéia do 
“grande chefe” é um mito que caiu por terra. Cada um fala por sua aldeia. O 
respeito é fundamental na diversidade. 


Na sua grande maioria, as organizações indígenas são de caráter étnico de 
base local (por aldeia ou comunidade), como a Associação Xavante de Pimentel 
Barbosa, ou interlocal (grupo de aldeias ou comunidades), como a Aciri 
(Associação das Comunidades Indígenas do Rio Içana), ou o CGTT (Conselho 
Geral da Tribo Ticuna). Surgiram também algumas organizações regionais, como 
a Uni-AC (União das Nações Indígenas do Acre), o CIR (Conselho Indígena de 
Roraima), a Foim (Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro) e, num 
âmbito maior, a Coiab (Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira). 


Depois da curta experiência de representação nacional da Uni (União das 
Nações Indígenas), que nunca se institucionalizou formalmente, em 1992 foi 
fundada, numa Assembléia da Coiab, a Capoib (Conselho de Articulação dos 
Povos e Organizações Indígenas do Brasil), sob o acompanhamento e os 
auspícios do Cimi (Conselho Indigenista Missinário, órgão oficial da CNBB, da 
Igreja Católica Apostólica Romana). 


A base legal das reivindicações dos índios no Brasil foi construída pela 
nova Constituição e vem sendo presentemente ampliada e rearranjada. Porém, a 
realidade brasileira demonstra que cabe aos índios e seus aliados a difícil tarefa 
de, fazendo cumprir as leis, garantir o respeito aos direitos indígenas na prática, 
diante dos mais diversos interesses econômicos que teimam em ignorar-lhes a 
própria existência. 


No âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH, cabe ao 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD, criado em outubro de 
2001, a função de propor e acompanhar políticas públicas para a defesa dos 
direitos de indivíduos e grupos sociais vítimas de discriminação racial e étnica ou 
outra forma de intolerância, dentre estes, os povos indígenas. 


Atuação do CNCD em relação aos militares em terras indígenas” 





* Fonte: ISA - http://www .socioambiental.org/nsa/detalhe?id=470 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


No que tange às ações de qualificação e inserção, destacam-se os Consórcios Sociais da Juventude e as ações de 
empreendedorismo, realizados em parceria com entidades da sociedade civil organizada, e que têm como finalidade 
preparar jovens de 16 a 24 anos, pertencentes a grupos de maior exclusão social, com ações de qualificação social e 
oficinas de capacitação profissional. Além da meta de qualificação, também está prevista a inserção de, no mínimo, 30% e 
50%, respectivamente, dos jovens no mercado de trabalho ao final do curso. Não foram informados especificamente 
quantos jovens foram inseridos por meio destas modalidades. 


O antigo Serviço Civil Voluntário, atual Juventude Cidadã, atua por meio de parcerias com as secretarias de trabalho 
dos Estados e prefeituras, e enfoca a formação para a cidadania e os direitos humanos conjugada à prestação de serviços à 
comunidade, para qualificar os jovens e inseri-los na atividade produtiva, seja por meio de emprego formal ou de atividades 
autônomas e empreendedoras. Em junho de 2006, foram assinados 42 convênios com prefeituras, em diversos Estados, 
inclusive com o Estado do Rio Grande do Norte (RN) para atender a 26 municípios. A ação possui uma meta de qualificação 
de 63.155 jovens e de inserção no mercado de trabalho de 30% deste total. 


Destaca-se também, a iniciativa estabelecida por meio de termo de cooperação entre o MTE e o Ministério da Cultura 
(MinC), para o desenvolvimento de ações que capacitem e favoreçam a inserção de jovens no mercado de trabalho, 
valendo-se do Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania, no âmbito do qual são implementados os chamados 
Pontos de Cultura, que são espaços de apoio e desenvolvimento das diversas culturas locais. 


Ao todo, 9.393 jovens dos Pontos de Cultura receberam auxílio financeiro no âmbito da parceria. As ações do PNPE contam 
com mecanismos de monitoramento, quais sejam: 


a) reuniões de trabalho após a assinatura dos convênios; 


b) visitas in loco realizadas tanto pela equipe do departamento, quanto pelos gestores do Programa lotados nas delegacias 
regionais do trabalho (DRTs); 


c) PNPE Web - sistema informatizado que acompanha desde a inscrição do jovem até o encaminhamento para o mercado 
de trabalho. 


O PNPE conta, também, com uma ação executada pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba/Ministério da Integração Nacional (Codevasf/MI), voltada para jovens residentes no meio rural, oferecendo cursos 
profissionalizantes que priorizam as atividades de apicultura, piscicultura, fruticultura, artesanato, informática e 
ovinocaprinocultura, em sintonia com os Arranjos Produtivos Locais (APLs) localizados nas áreas de atuação e 
responsabilidade da empresa. Em 2006, foram beneficiados 1.607 jovens - número superior aos 1.310 jovens do ano 
anterior, com cerca de 65% da dotação prevista. 


No que tange a parcerias, volume considerável dos recursos do Programa é executado por meio de convênios com 
entidades não-governamentais. Desde sua implantação, em outubro de 2003, as parcerias têm se aprimorado, com vistas a 
um melhor desempenho das entidades em relação à execução física e financeira, além do processo final de prestação de 
contas. Além disso, a participação social é encorajada pelo Programa por meio de audiências públicas realizadas pelos 
Consórcios Sociais da Juventude, e pela discussão no conselho consultivo do PNPE - composto por membros da sociedade 
civil e do governo -, ao qual cabe debater e sugerir medidas para o aperfeiçoamento do Programa, sendo aprovados os 
manuais de implementação das ações deste. 


Além do PNPE, outro Programa que contempla esta meta é o Pró-Jovem Trabalhador, criado nos moldes da Política 
Nacional de Juventude coordenada pela Secretaria Nacional de Juventude. O Programa ProJovem Trabalhador, uma das 
modalidades do programa unificado ProJovem, com o objetivo de qualificar jovens com idade entre dezoito e vinte e nove 

que já tenham concluído o Ensino Fundamental, é coordenado pelo Departamento de Políticas de Trabalho e Emprego 
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A convivência entre índios e militares estava na pauta do CNCD desde sua 
criação, em outubro de 2001. É sabido que o Conselho foi criado atendendo a 
compromissos que o governo brasileiro assumiu e levou à Conferência Mundial 
contra o Racismo, realizada em Durban, na África do Sul, em setembro 2001. O 
documento, que reunia as propostas brasileiras para a Conferência, recomendava 
a “criação e implantação, pelo Ministério da Defesa, de um código de conduta 
para a normatização e disciplinamento da presença militar em terras indígenas, 
em especial com relação às mulheres indígenas”. 


Em 2002, os integrantes do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação (CNCD) discutiram aspectos que levam à inconstitucionalidade do 
Decreto 4.412, de 07/10/2002, que dispõe sobre a atuação das Forças Armadas e 
da Polícia Federal em terras indígenas. 


Depois da criação do CNCD, um Grupo de Trabalho foi formado com a 
missão de consultar os diferentes atores diretamente envolvidos na questão para 
encaminhar a elaboração de um código de conduta que disciplinasse a presença 
de militares em terras indígenas. 


Após analisar o Decreto 4.412 e as manifestações de diversas 
organizações indígenas a respeito, o CNCD decidiu encaminha,r diretamente ao 
Presidente da República, suas preocupações por meio de moção. 


A assessoria do Gabinete Civil sugeriu um interlocutor da cúpula do 
Exército para estabelecer com o GT a elaboração de regras de convivência entre 
índios e militares, ouvidas as lideranças e organizações indígenas. 


Diretrizes da Política Nacional 

As diretrizes da política nacional para os diversos segmentos populacionais 
devem ser construídas de forma participativa e sua deliberação, em geral, 
acontece nas Conferências. Assim foi feito, por exemplo, em relação às Diretrizes 
da Política para as Mulheres.” Diretrizes são um conjunto de instruções que 
devem direcionar os procedimentos nas áreas das políticas sociais e de temas 
que orientarão a organização, a articulação, o desenvolvimento e a avaliação de 
programas pelos órgãos governamentais e pela sociedade civil. As diretrizes 
orientam-se pelo marco legal dos direitos humanos. Para sua elaboração e 
cumprimento, devem ser consideradas as disparidades regionais, as diversidades 
e as diferentes condições de recursos humanos e operacionais dos municípios. 


É fundamental destacar que as diretrizes de políticas não devem passar por 
escalas de prioridades, ou submetidas a uma classificação hierárquica. Diretrizes 
devem ser cumpridas em seu conjunto. As prioridades são definidas no nível das 
ações. Por exemplo, as diretrizes da educação estabelecem o acesso, a qualidade 
e a gestão. Ao se priorizar o acesso em detrimento da qualidade, pode-se gerar 
situações como a que assistimos na última década em que o acesso chegou a 
quase 100% e a qualidade comprometeu toda uma geração de crianças e 
adolescentes , violados no seu direito à educação de qualidade. 





* Disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/Plano%20Nacional%20Politicas%20Mulheres.pdf 
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No caso do CNCD, ainda não há diretrizes estabelecidas para a Política 
Nacional das populações de maior atuação deste conselho (populações indígenas, 
gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros). As diretrizes nacionais da política de 
promoção da igualdade racial (no caso dos negros e negras, indígenas, ciganos, 
árabes, entre outros) estão em processo de construção, coordenadas pela 
Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República — SEPPIR/PR e pelo recém criado Conselho Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial — CNPIR. 


Praticando: 1) Você tem conhecimento se os conselhos do 
seu município e estado já deliberaram as 
diretrizes da política para negros/as, povos 
indígenas ou para gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros? 


2) Os conselhos divulgaram estas diretrizes junto 
ao governo, à sociedade e ao movimento de 
defesa dos direitos destes segmentos 
populacionais em seu estado e município? 


Atenção: 


Para realizar as políticas e garantir os direitos dos segmentos de maior atuação 
dos conselhos é imprescindível assegurar recursos no orçamento público. Veja 
como o conselho do seu estado e município tem acompanhado a elaboração, 
aprovação e execução do orçamento público destinado às políticas e programas 
referentes à população negra, indígena e de gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros. 


Links Interessantes 
Quadro das Organizações Indígenas do Brasil: 


http://www .socioambiental.org/pib/portugues/org/quadroorg.shtm 
Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB: 


http://www .coiab.com.br/historia. php 
Instituto Socioambiental — ISA 


http://www .socioambiental.org/pib/index.htm!l 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Area: Combate à Discriminação 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Verônica Maria da Silva (Gomes 
Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 


Aula 8 — Conferências Nacionais dos Povos Indígenas! 


"Estamos juntos, homens e mulheres indígenas, na busca da 
conquista dos nossos direitos, e essa união é fundamenta! 
para garantir que isso aconteça” 


(Eliane Potiguara?) 


A população indígena brasileira é de aproximadamente 
701.462 pessoas, pertencentes a cerca de 220 povos. Falam 
mais de 180 línguas identificadas, dentre elas 156 (86%) na 
Amazônia Legal e 24 línguas (14%) nas demais regiões, segundo 
o censo do IBGE 2000. 





! Esta aula corresponde às aulas 6 e 7 para os outros Conselhos dos 
Direitos sobre às Conferências Nacionais convocadas pelos Conselhos e as 
Diretrizes da Política Nacional deliberadas nas Conferências e 
Conselhos. No caso do CNCD, como não houve convocação de conferências, 

apresentamos nesta aula as Conferências Indígenas de iniciativa das 
organizações indígenas e da Funai. E ao final, um breve comentário sobre 
a construção de diretrizes da política nacional para os vários segmentos 


no âmbito do CNCD. 


2 Eliane é escritora indígena, professora, mãe, avó, 54 anos, 


remanescente Potiguara. É Conselheira do Inbrapi, (Instituto Indígena de 
Propriedade Intelectual) e Coordenadora da Rede de Escritores Indígenas 


na Internet e o Grumin/Rede de Comunicação Indígena. É uma das 52 
brasileiras indicadas para o Projeto internacional Mil Mulheres Para o 
Prêmio Nobel da Paz. Formada em Letras (Português- Literatura), licenciada 


em Educação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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Cada um destes povos tem sua própria maneira de entender 
e se organizar diante do mundo, com manifestações culturais, 
sociais, políticas, religiosas, econômicas e de relação com o 
meio ambiente e ocupação de seu território. 


Considerando o paternalismo histórico ao longo de 500 
anos de colonização, como forma de racismo secular, 
ressaltam- se a organização indígena e a realização das 
conferências nacionais, como espaços de construção política 


indispensáveis a autonomia dos povos indígenas : 
caracterizando um indigenismo comprometido que vai na direção 
oposta a de uma política de proteção tutelar e 


assistencialista. 


| Conferência Nacional dos Povos Indígenas 


Realizada de 14 a 17 de junho de 2001, em Belém/PA , foi 
considerada uma conferência de iniciativa indígena. Trezentos 
representantes indígenas de mais de 78 etnias, do Brasil e do 
exterior, reuniram-se para discutir uma agenda para o novo 
século com apoio do governo local. 


Três dias intensos de debates em educação, esporte e 
política, discussões e manifestações culturais, apontaram, 
dentre outras, as seguintes recomendações: 


a Educação e Cultura - já existem cerca de 100 índios 
cursando Direito. Em todo o Brasil, dez já conseguiram 
concluir a graduação nesse curso. A Universidade 


Estadual de Mato Grosso abriu vagas no curso de 
Pedagogia para 200 índios. A historiadora e professora 
indígena Francisca Pareci discutiu a educação escolar 
como meio de reforço da identidade étnica dos povos 
indígenas. Segundo a professora da tribo Pareci, a 
cultura indígena é dinâmica e tem que ser diferenciada. 


e Participação indígena na Política Nacional - 
participaram como palestrantes o único prefeito índio do 
Brasil, Marcos Potiguara, e o vereador indígena Gabriel 
Guarani. Durante a palestra, os índios reclamaram do 
pouco avanço das políticas voltadas às populações 
indígenas, mas todos concordam que, mesmo a longo prazo, 
estão conquistando algum espaço no cenário político 
brasileiro. Em 2001, existiam 87 vereadores, seis vice- 
prefeitos e um prefeito índio no Brasil. 


Principais reivindicações 
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e educação indígena como instrumento de transformação 
social, político e econômico dos Povos Indígenas; 


e garantia de formação universitária pelo Governo Federal, 
com acesso diferenciado; 


ia construção de uma Universidade Indígena, voltada 
inteiramente para os valores culturais indígenas; 

a implementação de uma política educacional, dentro dos 
parâmetros indígenas, assim como a formação de 


professores indígenas; 


a fim da discriminação social e racial, com exigência de 
garantia constitucional de direitos. 


a criação de um Conselho de Parlamentares Indígenas, voto 
distrital e garantia de 3% do espaço político do 
Congresso Nacional, além da realização de um Fórum 
Nacional de Parlamentares Indígenas 


e outras recomendações específicas para a Conferência 
Mundial Contra o | Racismo, realizada em 
agosto/setembro/2001, na Africa do Sul, pela Organização 
das Nações Unidas (ONU). 


Conferências Regionais preparatórias para a Conferência 
Nacional de 2006 


Observando- se o plano regional, as lideranças indígenas 
mobilizaram-se e participaram das conferências regionais 
preparatórias para a Conferência Nacional ocorrida em 
Brasília de 12 a 19 de abril de 2006. Desde 2004, elas vêm 
discutindo e propondo uma pauta de reivindicações nas várias 
áreas de interesse dos povos indígenas. A seguir, 
apresentamos um quadro esquemático das conferências regionais 
com informações básicas de sua realização. 


Principais Reivindicações 


1. Nordeste e Leste —- de 13 a 18 / dezembro / 2004 - 
criação de um ministério que contemple todas as 
estruturas de atendimento aos povos indígenas 


2. Mato Grosso do Sul - de 28 /março a 1º/ abril / 2005 - 
“Indios têm que ser responsáveis pelos seus próprios 
atos”. O debate sobre autonomia, tutela e 
autodeterminação ganhou força 


3. Sul - 6 a 10/junho/2005 - Criação de linhas de crédito 
especiais para o desenvolvimento da agricultura 
ecológica; garantia de recursos para projetos  auto- 
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sustentáveis; reflorestamento das áreas indígenas 
degradadas, além da recuperação das nascentes de rios e 
mananciais. 


4. Goiás, Tocantins, Leste do Mato Grosso — de 16 a 23 / 
setembro / 2005 - Adequação da política pedagógica para 
cada povo indígena. Foram propostas 56 medidas para 
melhorar e otimizar o aprendizado de crianças e jovens 
indígenas 


5. Mato Grosso — de 9 a 16 /outubro / 2005 - Criação de uma 
lei que normatize a comercialização dos produtos e 
artesanatos; capacitação de indígenas para atuarem como 
agentes fiscalizadores de suas terras; consolidação de 
um novo Estatuto do Indio, dentre outras. 


6. Amazonas e Roraima — 30 /outubro a 6 / novembro / 2005 - 
A aproximação do universo indígena ao da sociedade 
envolvente, criando espaços em veículos de comunicação 
para divulgação das culturas indígenas como forma sócio- 


educativa 
7. Rondônia, Sul do Amazonas e Acre -— de 21 a 27 1 
novembro / 2005 - Garantia de programas de capacitação 


nas áreas de gestão administrativa; a normatização do 
trabalho de ecoturismo feito pelos índios; a implantação 
de uma política de proteção territorial permanente 


8. Sudeste — de 4 a 10 / dezembro / 2005 - Fortalecimento 


das linhas de fomento e apoio a projetos de 
fortalecimento da medicina tradicional e de saúde da 
mulher indígena, garantindo (o respeito as 
especificidades culturais de cada grupo; além de efetivo 
trabalho com relação à saúde infantil e das mulheres 
indígenas. 


9. Amapá, Pará e Maranhão — de 13 a 20 / dezembro / 2005 - 
Criação de um Conselho Nacional de Política Indígena com 
poderes plenos de deliberação, articulação e 
fiscalização da política indigenista. 


A Conferência Nacional de iniciativa governamental 


No período de 12 a 19 de abril de 2006, realizou-se em 
Brasília, por iniciativa governamental, capitaneada pela 
FUNAI, a Conferência Nacional dos Povos Indígenas, a qual 
contou com a participação de delegados indígenas e de 
administradores executivos regionais da FUNAI, indicados 
durantes as supracitadas conferências regionais ocorridas a 
partir de dezembro de 2004. 
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Os delegados e delegadas indígenas de todas as regiões 
debateram e consolidaram em um documento único suas 
reivindicações.De acordo com representantes indígenas, o teor 
e os possíveis reflexos das propostas aprovadas em plenário e 
relacionadas no documento final, no entanto, continuam 
embebidos por altas doses de polêmica. A prioridade extraída 
da conferência não se concentrou na firme exigência da 


consolidação da ainda extremamente frágil política 
indigenista -— colocadas de maneira enfática pelos cerca de 
500 indígenas de 86 povos que se mobilizaram no início de 
abril no Acampamento Terra Livre 2006, como parte do Abril 


Indígena que, e sim, no ritmo vagaroso das demarcações de 
terra e na situação dramática na área de saúde indígena. 


Os participantes preferiram privilegiar o fortalecimento 


da Funai, inclusive na defesa do retorno do patrimônio de 
saúde indígena e recursos humanos qualificados para a 
entidade, com a revogação do decreto presidencial que 


transferiu a saúde indígena para a Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa). Para se ter uma idéia do nível de desencontro, tal 
proposta vai de encontro às resoluções de uma outra 
conferência nacional -— a de Saúde Indígena realizada em 
março/2006 em Caldas Novas, Goiás. 


Outras reivindicações aprovadas na Conferência Nacional 
dos Povos Indígenas, promovida pela Funai: 


1. a criação de um Sistema de Educação Escolar Indígena em 
nível Federal; 


2. maior participação das diversas etnias na estrutura da 
Funai, ampliação do quadro de funcionários e de 
recursos; 


3. autonomia dos povos indígenas -— substituição do conceito 
de tutela pelo de proteção específica que deve garantir 
os direitos territoriais, o acesso à educação e à saúde 
diferenciadas. 


A aula 7 deste módulo para outros conselhos dos direitos 
refere- se às diretrizes da Política Nacional para o segmento 


de atuação específica do conselho. No caso do CNCD, 
apresentaremos nesta aula as Conferências Indígenas (um dos 
segmentos de atuação prioritária do conselho). Ao final, um 


breve comentário sobre a construção de diretrizes da política 
nacional para os vários segmentos no âmbito do CNCD. 
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Diretrizes da Política Nacional, um direito de todos os 
segmentos discriminados 


Diretrizes são um conjunto de instruções que devem 
direcionar os procedimentos nas áreas das políticas sociais e 
de temas que orientarão a organização, a articulação, o 
desenvolvimento e a avaliação de programas pelos órgãos 
governamentais e pela sociedade civil. As diretrizes 
orientam-se pelo marco legal dos direitos humanos e são base 
para a construção de planos de ações e metas com vistas a 
realização das políticas de promoção e garantia dos direitos. 
Para sua elaboração e cumprimento devem ser consideradas as 
disparidades regionais, as diversidades e as diferentes 
condições de recursos humanos e operacionais dos municípios. 


As diretrizes da política nacional para os diversos 
segmentos populacionais devem ser construídas de forma 
participativa e sua deliberação, em geral, acontece nas 
Conferências, convocadas nacionalmente pelos Conselhos. * 


É fundamental destacar que as diretrizes de políticas 
não devem passar por escalas de prioridades, nem submetidas a 
uma classificação hierárquica. Diretrizes devem ser cumpridas 
em seu conjunto. As prioridades são definidas no nível das 
ações. No caso do (CNCD, ainda não foram deliberadas as 
diretrizes estabelecidas para a Política Nacional das 
populações de maior atuação deste conselho (populações 
indígenas, gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros). As 
diretrizes nacionais da política de promoção da igualdade 
racial (no caso dos negros e negras, indígenas, ciganos, 
árabes, entre outros) estão em processo de construção, 
coordenado pela Secretaria Especial de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República -— SEPPIR/PR e pelo recém 
criado Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial — 
CNPIR. 


Praticand 1) Você já participou de alguma 
o: conferência em seu estado e 
município? 
2) Os conselhos no seu estado e 
município já convocaram 
conferências dos direitos dos 


segmentos de atuação prioritária do 
CNCD (povos indígenas, população 
negra, segmento dos gays, lésbicas, 
bissexuais e transgêneros)? 





3 Assim foi feito, por exemplo, em relação às Diretrizes da Política para 
as Mulheres. 
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3) Caso já tenham sido realizadas, 
quais foram as principais 
deliberações destas conferências em 
seu estado e município? Estas 
deliberações foram divulgadas junto 
a sociedade e governo local? 


Atenção: 


Para realizar as políticas e garantir os direitos dos 
segmentos de maior atuação dos conselhos é imprescindível 
assegurar recursos no orçamento público. Veja como o conselho 
do seu estado e município tem acompanhado a elaboração, 
aprovação e execução do orçamento público destinado as 
políticas e programas referentes a população negra, indígena 
e de gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros. 


Links Interessantes 


| Conferência Nacional dos Povos Indígenas -— Belém — PA: 
http://www.pa.gov.br/hotsite/indios/dia1606 8.asp 
Conferência Nacional dos Povos Indígenas -— Rio Quente - GO: 


http://www.conferenciaindigena.com.br/index.php?option=com co 
ntent&task=blogcategory&id=13&ltemid=27 


Site sobre as organizações dos povos indígenas 

Somo todos parentes -— povos indígenas no Brasil 
http://www.indio.org.br/003 Atualidade/movimento indigena/mov 
ind org.htm 
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Aula 9 - Programas, projetos e campanhas de promoção dos direitos dos 
GLBT 


O Programa Brasil sem Homofobia é uma das bases fundamentais da luta 
pelo direito à dignidade e pelo respeito à diferença no Brasil e, como já sabemos, 
é resultado de uma parceria entre o Governo e sociedade civil coordenada pela 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, por meio do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação - CNCD e prevê uma série de ações nas áreas da 
saúde, segurança pública, trabalho, educação e cidadania, inclusive a criação de 
serviços de combate à homofobia. 


A partir do advento do Brasil sem Homofobia, em níveis federal, 
governamental e municipal, começam a surgir programas, projetos e serviços com 
o intuito de combater a violência contra o segmento GLBT. 


Destacamos, a seguir, a iniciativa do Ministério da Educação, do Disque- 
Denúncia Homossexual do Rio de Janeiro, o Projeto de Lei que institui o Dia 
Nacional de Combate à Homofobia e a criação do primeiro centro de referência 
GBLT no nordeste. 


Programa “Educação para a Diversidade e Cidadania” 


Na qualidade de signatário do Programa Brasil Sem Homofobia, o MEC, por 
meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade — 
SECAD assumiu o apoio financeiro a ações de capacitação de profissionais da 
educação em todos os níveis de ensino. 


Essa ação integra o Programa “Educação para a Diversidade e Cidadania” 
que objetiva a qualificação de profissionais em educação (gestores(as), 
professores(as), servidores(as) e demais profissionais que lidam com a área de 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


para a Juventude, do Ministério do Trabalho. Trata-se de uma política de qualificação social e profissional, de caráter 
compensatório, desenvolvida em parceria com os estados, municípios e a sociedade civil, visando preparar e intermediar 
essa mão-de-obra para o mercado de trabalho formal e fomentar novas oportunidades de geração de renda e a visão 
empreendedora desses jovens. 


O ProJovem Trabalhador unificou os programas Consórcio Social da Juventude, Juventude Cidadã e Escola de Fábrica. Os 
participantes recebem um auxílio mensal de R$ 100,00, durante seis meses, mediante comprovação de frequência. Os 
cursos de qualificação são de 350 horas/aula. O programa é desenvolvido em parceria com os estados, sociedade civil e 
iniciativa privada e visa estimular e fomentar a geração de oportunidades de trabalho, negócios, inserção social e visão 
empreendedora. 


Em função do enorme desafio que é o ProJovem Trabalhador, com metas de atender 1.003.848 jovens até 2010, e como 
parte da política prioritária do Governo Federal em seu segundo mandato, é certo que irá absorver grande parte do quadro 
técnico disponível no DPJ, mas outras ações continuarão a ser desenvolvidas em paralelo pelo Departamento, que foi criado 
com outras competências relacionadas à formulação e orientação de políticas para atender outros segmentos. 


E com essa preocupação, foi realizado grande investimento do Departamento na reconfiguração de modalidades que 
tenham caráter mais permanente, como a aprendizagem profissional e o estágio profissionalizante, que não se destinam 
apenas ao segmento de jovens mais vulneráveis do ponto de vista da renda, como o ProJovem Trabalhador. A inserção via 
estágio e aprendizagem pode estar atrelada ao Plano Nacional de Juventude e ao projeto de uma sociedade que evolua em 
sua visão da juventude. 


Segundo o documento Política Nacional da Juventude - Diretrizes e Perspectivas, publicado em 2006, "...ser jovem no 
Brasil contemporâneo é estar imerso - por opção ou por origem - em uma multiplicidade de identidades, posições e 
vivências. Daí a importância do reconhecimento da existência de diversas juventudes no país, compondo um complexo 
mosaico de experiências que precisam ser valorizadas no sentido de se promover os direitos dos/das jovens." 


PERSPECTIVAS: Esta ação registra os dados físicos dos jovens inseridos via convênios com as estatais e daquelas 
empresas da modalidade de responsabilidade social, as quais recebem o selo de empresas parceiras. Entretanto, há de se 
demonstrar de forma transparente os resultados obtidos pela aprendizagem quando obtidos pelo Sistema “S”; 


Sendo a linha de subvenção econômica realmente extinta, deve ser reavaliada a permanência do Programa no PPA, tendo 
em vista que já existe um programa específico de qualificação social e profissional no MTE, o qual abarca o público-alvo do 
PNPE - talvez seja viável inserir suas ações de qualificação neste Programa. Se o Programa permanecer, devem ser 
observados dois pontos: 

a) formulação de novos indicadores ou ajuste devido na fórmula de cálculo do atual indicador; 

b) inserção das matrículas abertas pelo Sistema “S” no SIGPlan, de tal forma que os números sejam monitorados e 
avaliados adequadamente; 


- Os resultados do Programa poderiam ser mais bem compreendidos se fizessem parte dos seus objetivos e rotinas, as 
seguintes atividades: 

a) acompanhamento sistemático - quantitativo e qualitativo - junto aos jovens egressos do programa, de caráter amostral, 
envolvendo jovens inseridos e assim computados pelo Programa, jovens qualificados, mas não inseridos, e jovens de um 
grupo de controle com características semelhantes ao do público efetivamente atendido; 

b) acompanhamento eventual - quantitativo e qualitativo - junto às entidades operantes do Programa e alguns parceiros 
selecionados, também de caráter amostral, visando a mapear a rede de entidades-parceiras, averiguar as condições de 
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educação) em relação às questões de valorização da diversidade nas múltiplas 
dimensões do ensino. 


A grande contribuição do programa é a de possibilitar que esses 
profissionais consigam lidar de maneira respeitosa e adequada, no seu cotidiano 
escolar e no ambiente de trabalho — inclusive no MEC - com a diversidade que 
compõe a sociedade brasileira em relação aos temas orientação sexual e 
identidade de gênero. O objetivo maior é uma atitude educativa de respeito e 
cidadania. 


Em 2005, foram contemplados 15 projetos, sendo: 03 na região nordeste, 
02 na região centro-oeste, 06 na região sudeste e 04 na região sul. Novos projetos 
no exercício 2006, serão financiados pela SECAD (PPA 2005-2008). 


Vale salientar que as ações do MEC na implementação do Brasil Sem 
Homofobia não se esgotam no financiamento de projetos. A SECAD vem 
trabalhando com a Secretaria de Educação Básica do MEC na reelaboração dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio, nos quais as questões de 
gênero, identidade de gênero e orientação sexual estão contempladas. 


A Experiência do Disque Defesa Homossexual" no âmbito municipal 


O Centro de Referência Contra a Violência e Discriminação ao 
Homossexual (CERCONVIDH- RJ), primeiro a ser criado no Brasil no âmbito 
municipal, atende à comunidade GLBT de segunda a sexta-feira das 10h às 18h, 
oferecendo Serviço de Intercâmbio com interinstituições objetivando manter 
parceria com as ongs. Dentre os serviços oferecidos à comunidade, o Disque 
Defesa Homossexual (DDH), para atendimento e orientação, vem se destacando. 


O Rio de Janeiro é o segundo estado do Brasil, depois de Pernambuco, em 
crimes de homofobia. O Disque Defesa Homossexual - DDH (21-3399-1303 / 
3393-1304) é um dos resultados da agenda comum de trabalho estabelecida no 
Centro de Referência com as entidades de defesa dos direitos dos homossexuais 
no Estado do Rio de Janeiro, desde janeiro de 1999. 


As principais razões para a criação do DDH foram: 


e O reconhecimento da inexistência de uma política de segurança que 
atendesse as necessidades e especificidades da população homossexual; 


e a necessidade de estabelecer canais diretos entre a comunidade 
homossexual e os órgãos de segurança; 


e a importância de aumentar os registros de ocorrência de crimes contra 
homossexuais, para diminuir a incidência e; 


e experiências localizadas positivas (em visitas das entidades a Batalhões da 
Polícia Militar como em encontros com Delegados de Polícia) que 
indicavam que uma aproximação entre a comunidade homossexual e os 





* Fonte: http:/Awww.arco-iris.org.br/. prt/projetos/c proj ddh.php 
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órgãos de segurança era possível, sendo preciso ultrapassar tabus e 
desobstruir os mecanismos de comunicação. 


O DDH se propõe a ser um dispositivo de segurança através do qual a 
população homossexual mobiliza o sistema de segurança pública a seu favor. 
Nesse sentido, é uma experiência pioneira, que concorre para a criação de uma 
nova cultura, uma cultura da segurança, em oposição à cultura de denúncia e da 
violência, tão conhecidas pela sociedade civil brasileira nas últimas décadas. 


Centro de Referência GLBT — a experiência do Maranhão 


O Centro de Referência Jane Randhall, inaugurado em março/2006, na 
cidade de São Luís do Maranhão, visa promover políticas públicas para a 
comunidade GLBT. O Centro é uma iniciativa do Grupo Gayvota e é o primeiro do 
gênero na região Nordeste. Além de prestar atendimento especializado, através 
do fornecimento de orientação jurídica, psicológica e social, o Centro 
disponibilizará um Disque-Denúncia para buscar coibir a homofobia. 


Atualmente, a comunidade GLBT do Maranhão luta pela criação do Comitê 
Estadual da Livre Orientação Sexual Programa Estadual “Maranhão Sem 
Homofobia”, de acordo com o Programa Nacional “Brasil Sem Homofobia”. Além 
disso, articula a implantação da Frente Parlamentar Mista Municipal e Estadual 
Pela Livre Orientação Sexual junto aos vereadores e deputados estaduais. 


O Nordeste é a região do País com o maior número de Centros de 
Referência (no total, serão implantados 20 Centros em todo o Brasil). Antiga 
reivindicação do movimento homossexual, os Centros são vistos por ativistas 
como um estímulo importante do Governo Federal no combate à homofobia. As 
entidades vão contar com uma verba de R$ 100 mil para montar serviços e 
contratar profissionais especializados. 


O Centro “Jane Rhandall” está em pleno funcionamento e a forma de 
contato é através do telefone (98) 3222-5005. 


Estas iniciativas governamentais e não-governamentais asseguram o 
compromisso de manter uma política inclusiva em relação aos homossexuais, 
promovendo a aceitação e o respeito à diversidade sexual, o combate à 
homofobia e o incentivo à mudança de cultura da sociedade brasileira em relação 
aos gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros. 


Praticando: 1) Você conhece os programas de promoção dos 
direitos da comunidade negra, população 
indígena e de gays lésbicas, bissexuais e 
transgêneros em seu município e estado? 
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Quais são? 


2) Existe uma rede de serviços para 
encaminhamento dos casos de violação de 
direitos, como delegacias de combate ao 
racismo, centros de referência e combate à 
violência e discriminação, entre outros? 


3) Caso existam estes programas e serviços, eles 
tem contribuído com o enfrentamento das 
violações dos direitos destes segmentos 
discriminados? Os Conselhos tem interferido 
para a mudança da realidade de violações dos 
direitos destes segmentos? 


4) Na sua avaliação, seriam necessários outros 
programas ou serviços de atenção às 
mulheres? 


5) Quais são as principais campanhas de 
promoção dos direitos da comunidade negra, 
população indígena e de gays, lésbicas, 
bissexuais e transgêneros em seu estado e 
município? O movimento de defesa dos direitos 
destes segmentos tem contribuído na 
elaboração destas campanhas? 


Links Interessantes: 
17 de maio: dia mundial de combate à homofobia: 


http://www .agenciaaids.com.br/artigos-resultado.asp?ID=156 
Projeto Aliadas: 


www .abglt.org.br/aliadas 
Campanha: 


Frente Parlamentar pela Livre Expressão Sexual 
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Aula 10 —- Ações para o fortalecimento dos Conselhos dos Direitos e 
Combate à Discriminação 


Desafios para o fortalecimento dos Conselhos 


A participação popular, por meio de suas organizações representativas, é 
um mecanismo essencial na elaboração e fiscalização das políticas públicas. O 
diálogo entre governo e sociedade é uma possibilidade real nos espaços dos 
conselhos, objetivando deliberar políticas para assegurar os direitos dos 
segmentos populacionais representados na atuação dos conselhos. 


Neste sentido, a existência de conselhos fortes, representativos de governo 
e sociedade, é condição primordial para alcançar tais objetivos e cumprir o que 
prevê a Constituição quando institui a democracia participativa. 


Entretanto, muitas vezes, observam-se alguns obstáculos que dificultam a 
atuação dos conselhos e a efetiva democratização dos processos de formulação 
das políticas para a promoção dos direitos das lésbicas, gays, bissexuais e 
transgêneros e dos povos indígenas, dentre eles: 


= a sociedade brasileira, em geral, ainda não assumiu seu viés preconceituoso, 
discriminatório e racista, o qual invisibilza segmentos e impede sua 
participação cidadã em todas as estruturas societárias; 


= os conselheiros e conselheiras também são parte dessa sociedade e, 
infelizmente, muitos ainda não estão convencidos, conscientizados ou 
preparados o suficiente para exercerem seu papel frente às diversas situações 
com as quais se deparam no dia-a-dia, principalmente em nível municipal. A 
participação e a formação são fundamentais; 
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a transversalização da temática do CNCD nos diversos setores, tais como: 
saúde, educação, cultura, esporte e lazer, trabalho, assistência social etc., 
ainda é um importante desafio a ser superado, pois a determinação legal ainda 
está bem longe da efetivação prática; 


a falta ou pouca formação/conhecimento das conselheiras e conselheiros sobre 
os temas tratados nos conselhos, de forma mais consistente; 


a publicização dos Atos do Conselho (atas, resoluções, comunicados, página 
na Internet etc), Nem sempre a publicização é uma regra no funcionamento 
dos conselhos; 


diversidade na formação dos conselhos — quando diz a Constituição e o 
Estatuto sobre a presença da sociedade nos espaços de deliberação de 
políticas, recomenda-se que os segmentos populacionais estejam 
representados reconhecendo sua diversidade (gênero, raça/etnia, orientação 
sexual, deficiência, etc). 


Algumas propostas de ações com intuito de fortalecer os conselhos de 
combate à discriminação dos direitos do segmento GBLT 


cursos de formação continuada para conselheiras e conselheiros das esferas 
municipais, estaduais e federal; 


cursos regulares para a capacitação em gerenciamento de crise e negociação 
em conflitos coletivos, dedicados a profissionais ligados às áreas de segurança 
e justiça, com foco nos segmentos discriminado como os GBLT e indígenas, 
por exemplo; 


desenvolvimento de programas de informação e formação para profissionais do 
direito, policiais civis e militares, agentes penitenciários e lideranças 
comunitárias, orientados pela concepção dos direitos humanos, segundo a qual 
o respeito à igualdade supõe também reconhecimento e valorização das 
diferenças entre indivíduos e coletividades, com material informativo como 
cartilha, vídeos, etc; 


acompanhamento/fiscalização das formulações de leis e implementação de 
políticas, atentando para a observação do recorte de gênero, raça/etnia, 
diversidade sexual, deficiência; 


divulgação dos Atos e Resoluções do Conselho, por meio da imprensa ou do 
site oficial do município, estado e da união. Isto contribui para que ele se faça 
conhecido pela sociedade e reconhecido pelo governo local. 


maior divulgação das convenções internacionais, dos dispositivos da 
Constituição Federal e da legislação infraconstitucional que tratem da 
discriminação racial, da orientação sexual e dos direitos dos povos indígenas; 


conscientização da importância da legislação nacional pertinente às políticas 
de proteção e promoção dos direitos humanos; 
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revogação das normas discriminatórias ainda existentes na legislação infra- 
constitucional e aperfeiçoamento das normas de combate à discriminação 
racial; 


campanha nos meios de comunicação para sensibilização da sociedade 
quanto à importância dos conselhos e do papel das conselheiras e 
conselheiros; 


valorização dos conselhos comunitários, dotando-os de maior autonomia e 
representatividade, para que eles possam servir efetivamente como centros de 
acompanhamento e monitoramento, ou seja, como mecanismos de melhora da 
integração e cooperação na sociedade ; 


apoio aos Conselhos Estaduais da Comunidade Negra e incentivo à criação de 
conselhos municipais da comunidade negra; 


criação ou aprimoramento do sítio da Internet com informações sobre os 
direitos de gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros, indígenas e demais 
segmentos vítimas de discriminação; sobre diretrizes da política; participação 
democrática (contemplando todos os segmentos); 


apoio à campanha pela inserção na Constituição Federal e nas Constituições 
Estaduais de dispositivo proibindo expressamente a discriminação por 
orientação e identidade sexual; 


apoio a programas de coleta e divulgação de informação junto a organizações 
governamentais e da sociedade civil sobre a questão da homossexualidade e 
transexualidade, e da violência e discriminação contra gays, lésbicas, travestis 
e transexuais; 


apoio à criação de centros de referência e acolhimento para adolescentes 
expulsos de casa por sua orientação ou identidade sexual; 


adoção de medidas visando coibir a discriminação com base em orientação e 
identidade sexual dentro do serviço público. 


articulação entre as três esferas dos conselhos e também entre os diferentes 
conselhos, a fim de pensar, formular e deliberar uma política integrada; 


preparação e discussão do plano municipal, estadual e nacional de política 
para os povos indígenas e GLBT; 


realização de oficinas, encontros e seminários temáticos a fim de ampliar e 
aprofundar as discussões sobre as questões emergentes que afetam a vida 
das crianças e adolescentes; 


inclusão da temática da diversidade de gênero, raça/etnia, orientação sexual, 
deficiência, entre outras, na deliberação de políticas e na aplicação de 
recursos; 


apoio a políticas de proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas 
que, ao mesmo tempo, respeitem os princípios da Convenção sobre 
Diversidade Biológica; 
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= interlocução dos conselhos com o movimento GBLT e com as organizações 
dos povos indígenas; 


= apoio à demarcação de terras para as comunidades indígenas do 
Estado/município; 


= colaboração com outras instâncias governamentais e Governo Federal na 
assistência emergencial às comunidades indígenas mais vulneráveis no 
Estado. 


« Realização de encontros periódicos com os outros conselhos dos direitos e de 
políticas setoriais com o fim de promover a articulação das ações e a 
articulação de redes de promoção e proteção dos direitos. 


No Brasil, há milhares de conselhos já criados, mas estes precisam funcionar bem 
para que contribuam decididamente com a transformação social. 


Praticando: Na sua opinião, quais são os principais desafios para 
o fortalecimento dos conselhos dos direitos dos quais 
você participa ou acompanha? 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Pessoa com deficiência 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 


Aula 1 - O Marco legal Internacional e Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência 


“Deficiência significa uma restrição física, mental ou sensorial, 

de natureza permanente ou transitória 

que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais 
da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social.” 


A história dos conceitos que nortearam os direitos das pessoas com 
deficiência poderia ser sintetizada em três momentos: a política de segregação, a 
política de integração e a política de uma sociedade inclusiva. Durante muitos 
séculos, as pessoas com deficiência eram consideradas “inválidas” e socialmente 
inúteis. Neste contexto de quase barbárie, a política de segregação formulada no 
final do século XIX e aplicada até a década de 1940, impondo a internação 
definitiva em instituições fechadas, representou um progresso humanitário. A 
reação contra a política de segregação institucional viria com o chamado 
movimento de integração, que propõe a adaptação das pessoas com deficiência 
ao meio social. Mas, a partir da década de 1980, começa a crescer uma 
inquietação contra os limites da integração, que ganha forma no conceito de 
sociedade inclusiva? e se converte em princípios da política de direitos humanos 
de organismos internacionais e em direitos assegurados na Constituição 
Brasileira. Em 1981, ao instituir o Ano Internacional das Pessoas Deficientes, a 
ONU oficializou o embrião do conceito de sociedade inclusiva. 





! Conceito de deficiência, Convenção contra todas as formas de discriminação contra a pessoa com 


deficiência — OEA — 1999, Decreto nº 3.956/01, Art. 1º: 


2. - . A . rs ERA . aid A 
Sociedade Inclusiva: «Todas as pessoas têm igual valor; «A existência de pessoas com deficiência faz parte 

da diversidade humana; «A diferença entre as pessoas é um princípio básico e nenhuma forma de 

discriminação pode ser tolerada; «O respeito e a valorização das diferenças definem a sociedade inclusiva. 


3 Mídia e deficiência / Veet Vivarta, coordenação. — Brasília: Andi ; Fundação Banco do Brasil, 2003. 
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Chegou o momento de a sociedade se preparar para lidar com a diversidade 
humana. 
Todas as pessoas devem ser respeitadas, não importa o sexo, a idade, as origens 
étnicas, a orientação sexual ou as deficiências. 


INTERNACIONAL 


Alguns dos principais documentos que tratam da questão da deficiência em plano 
mundial”: 


«Declaração de Direitos das Pessoas Deficientes, de 9 de dezembro de 1975 
Versa sobre os direitos das pessoas com qualquer tipo de deficiência. 


«Declaração de Cuenca, de 1981 
Recomenda a eliminação de barreiras físicas e participação de pessoas com 
deficiência na tomada de decisões a seu respeito. 


«Declaração de Princípios, de 1981 
Tem como tema central o conceito de Equiparação de Oportunidades: 
“Processo no qual os sistemas gerais da sociedade são acessíveis para todos”. 


«Programa Mundial de Ação Concemnente às Pessoas com Deficiência, de 
3/12/1982 
Estabelece diretrizes para Ações Nacionais (participação de pessoas com 
deficiência na tomada de decisões, prevenção, reabilitação, ação comunitária, e 
educação do público) e ações Internacionais, Pesquisa e Controle e Avaliação 
do Programa. 


«Declaração de Cave Hill, de 1983 
Um dos primeiros documentos a condenar a imagem de pessoas com 
deficiência como cidadãos de segunda categoria. 


«Convenção no 159 da OIT, de 20 de junho de 1983 
Estabelece princípios e ações para as políticas nacionais de reabilitação 
profissional e de emprego de pessoas com deficiência. 


«Resolução 45/91 da ONU, de 14 de dezembro de 1990 
Propõe a execução do Programa de Ação Mundial para as Pessoas com 
Deficiência e da Década das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas. 


«Normas para Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência da 
ONU, de 20 de dezembro de 1993 
Estabelece as medidas de implementação da igualdade de participação em 
acessibilidade, educação, emprego, renda e seguro social etc. 





Disponível em: http://wnww.andi.org.br/ pdfs/Midia e deficiencia.pdf 





4. 
idem 
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=Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Convenção da 
Guatemala), de 28/05/999 
Define discriminação como toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, ou em seus antecedentes, consequências ou percepções, que 
impeçam ou anulem o reconhecimento ou exercício, por parte das pessoas com 
deficiência, de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais. 


sCarta para o Terceiro Milênio da Reabilitação Internacional, de 9 de setembro de 
1999 Estabelece medidas para proteger os direitos das pessoas com deficiência 
mediante o apoio ao pleno empoderamento e inclusão em todos os aspectos da 
vida. 


«Declaração de Madri, de 23 de março de 2002 
Define o parâmetro conceitual para a construção de uma sociedade inclusiva, 
focalizando os direitos das pessoas com deficiência, as medidas legais, 
mudança de atitudes, a vida independente, entre outros. 


«Declaração de Caracas, de 18 de outubro de 2002 
Participantes da conferência da Rede Ibero-Americana de Organizações Não- 
Governamentais de Pessoas com Deficiência e Suas Famílias declaram 2004 
como o Ano das Pessoas com Deficiência e Suas Famílias. 


«Declaração de Quito, de 11 de abril de 2003 
Governos da América Latina defendem uma Convenção Internacional para 
Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, da 
ONU. 


No texto da Resolução nº 45/91, aprovada em 14/12/90, da Organização 
das Nações Unidas - ONU -, que propõe a execução do Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas com Deficiência e da Década das Pessoas com 
Deficiência das Nações Unidas, estabelece que: "A Assembléia Geral solicita ao 
Secretário-Geral uma mudança no foco do programa das Nações Unidas sobre 
deficiência passando da conscientização para a ação, com o propósito de se 
concluir com êxito uma sociedade para todos por volta do ano 2010". 


Ao contrário do que já conquistaram as crianças, adolescentes e as 
mulheres, ainda não existe uma Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência. No momento em que escrevemos este texto acontece uma 
mobilização da sociedade civil internacional e brasileira em favor de uma 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, na ONU*. As 





5 Petição para a aprovação da Convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência: Mais de cinco milhões de pessoas, 
aproximadamente 10%da população mundial, tem uma deficiência. Muitas destas pessoas sofrem a marginalidade, a 
exclusão e discriminação em suas vidas diárias. Existem proteções legais que não são suficientes para salvaguardar os 
direitos das pessoas com deficiência, em especial nos paises do terceiro mundo onde vivem 
aproximadamente dois terços deste grupo. Como resultado da pobreza, a institucionalização forcada, as 
barreiras ao acesso e a exclusão para o emprego, a moradia, a educação, o transporte, a assistência em 
situação de emergência e outros serviços seguem sendo uma realidade para milhões. E hora de mudar esta 
situação! As Nações Unidas (ONU) estão negociado um tratado conhecido como — a CONVENCAO SOBRE 
OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - para assegurar que os princípios dos direitos humanos 
alcancem as pessoas com deficiência. Por favor, acesse o link e junte seu nome a petição para fazer com que 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


382. Apoiar, 
promover e 
fortalecer 
programas de 
economia 
solidária, a 
exemplo das 
políticas de 
microcrédito, 
ampliando o 
acesso ao crédito 
para pequenos 
empreendedores 
e para a 
população de 
baixa renda. 





trabalho em elaboração permanente 


funcionamento prático das ações e verificar o grau de desenvolvimento institucional do terceiro setor no País. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008- 2011, no Programa de Economia 
Solidária em Desenvolvimento, cujo objetivo é promover o fortalecimento e a divulgação da economia solidária, 
mediante políticas integradas, visando à geração de trabalho e renda, à inclusão social e à promoção do desenvolvimento 
justo e solidário. Os objetivos específicos são: 


e difundir e fortalecer os empreendimentos autogestionários, por meio de ações de fomento, assistência técnica e 
promoção de tecnologias adequadas ao desenvolvimento da economia solidária; 
e apoiar materialmente as entidades e agências de apoio e fomento à economia solidária; 


e elaborar e propor medidas para a articulação de ações de incentivo às finanças solidárias, principalmente nas 
modalidades de bancos comunitários e fundos rotativos, ampliando a escala de suas operações, os serviços financeiros 
prestados e legitimando novas institucionalidades econômicas; 


e intervir na reformulação do arcabouço legal que regula as cooperativas e propor a adoção de um Estatuto do 
Empreendimento Autogestionário, que permita consolidar sua identidade, implementar um sistema de proteção a seus 
trabalhadores/as e orientar as ações de fiscalização; 


e articular cadeias produtivas, ampliando a produção, distribuição e consumo dos produtos da economia solidária, apoiando 
o consumo ético e responsável e contribuindo para a construção de um Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário; 


e estimular e promover a produção de conhecimentos e tecnologias voltados à Economia Solidária, articulando-os às 
políticas de educação e de pesquisa; 


e manter o Sistema de Informações em Economia Solidária, ampliando e atualizando periodicamente suas informações; 


e fortalecer os espaços de organização e de participação da sociedade civil e dos demais entes governamentais para a 
formulação de políticas públicas para a economia solidária, em especial o Conselho Nacional de Economia Solidária 
implantado em 2006. 


O Programa é direcionado a trabalhadores em risco de desemprego, desempregados, autônomos, cooperativas, empresas 
autogestionárias, associações, agências de fomento da economia solidária e fóruns municipais e regionais de 
desenvolvimento. Começou a ser implementado em 2004, pela Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do 
Trabalho e Emprego, passando a ter orçamento próprio (PPA 2004-2007). 


Desde o princípio de sua elaboração, o programa buscou expressar as principais demandas da economia solidária na 
definição de ações e prioridades, dialogando com a plataforma do Fórum Brasileiro de Economia Solidária e, mais 
recentemente, com as resoluções da I Conferência Nacional de Economia Solidária e do Conselho Nacional de Economia 
Solidária. Além da intensa interlocução com a sociedade civil, a política nacional de economia solidária também se 
caracteriza por apostar na transversalidade e na intersetorialidade, buscando articular-se às demais políticas de geração de 
trabalho e renda, de combate à pobreza e de inclusão social do Governo Federal e de outros entes federativos. O Programa 
é composto pelas seguintes ações: 


e Fomento e Assistência Técnica a Empreendimentos Econômicos Solidários e Redes de Cooperação de Economia Solidária 
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negociações na ONU para a aprovação da “Convenção Internacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência” caminham para uma conclusão na próxima sessão do 
Comitê” Ad Hoc constituído para elaborá-la, que deve ocorrer em agosto do 
corrente ano, sendo que há previsão de que esta venha a ser assinada em janeiro 
de 2007. 


Em seu artigo sobre a Declaração de Salamanca, Eugência Fávero, 
observa que apesar de todo o preconceito e desinformação que ainda hoje 
existem, pode-se afirmar que a humanidade vem progredindo em relação às 
pessoas que têm algum tipo de deficiência.” 


NO BRASIL 


A Constituição de 1988, consagrou o direito à acessibilidade, ainda que de 
forma tímida, em seu artigo 5º, que garante o direito de ir e vir, e estabelece que: 
“XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus 
bens” e no artigo 227, que define que: *S 2º - A lei disporá sobre normas de 
construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência.”. 


Em relação à educação, a Constituição Federal garante no Art. 208, 11] — 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 8 1- O acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito é direito público subjetivo.” E no Art. 227, 8 1, Il — “criação de 
programas de prevenção e atendimento especializado para os portadores de 
deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com 
eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.” 


Algumas das principais legislações federais que tratam dos direitos da 
pessoa com deficiência 


Lei nº 7.853/1989 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - CORDE, institui a tutela jurisdicional de interesses 





lideres do governo ao redor do mundo possam ratificar uma convenção mais forte. 
http://www .conventionyes.org/content.cfm?ID=585C76&iu=5B5D777A544B 

9 A última sessão do comitê especial encarregado de preparar uma Convenção Internacional ampla e integral 
para proteger e promover os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência, realizada em janeiro de 2005 
na sede da Organização das Nações Unidas — ONU, em Nova lorque., contou com a presença de 191 países, 
além de representantes de ONGs. Nota do CONADE, por Carolina Sanchez, extraída do site: 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade 

* Eugênica Fávero, Declaração de Salamanca — 10 anos. Disponível em: 
http://agenda.saci.org.br/index2.php?modulo=akemi&parametro=13576&s=noticias 
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coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. 


Art. 1º - Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno 
exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 
deficiência, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 


Decreto nº 3298 de 20/12/1999 (regulamenta a Lei nº 7.853/89) - Dispõe sobre a 
Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida 
as normas de proteção e estabelece as competências do Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE). 


Lei Federal 8.069/90 - O Estatuto da Criança e do Adolescentedefine proteção 
integral para crianças e adolescentes por estarem em condições especiais de 
desenvolvimento e estabelece: 


Artigo 5": Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punindo na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
direitos fundamentais. 


O Estatuto também garante alguns direitos específicos da criança e 
adolescente com deficiência nos artigos: 11 (atendimento médico); 54 (ensino); 66 
(trabalho protegido); e 112 (medidas sócio-educativas para crianças e 
adolescentes com deficiência mental). 


Leis 10.048 e 10.098/2000 - Disciplinam o atendimento prioritário e o direito à 
acessibilidade ao meio físico, aos transportes, à comunicação, à informação e às 
ajudas técnicas. A primeira, elaborada pelo Poder Legislativo, trata de atendimento 
prioritário e de acessibilidade nos meios de transportes, e inova ao introduzir 
penalidades ao seu descumprimento. A última, escrita pelo Poder Executivo, 
subdivide o assunto em acessibilidade ao meio físico, aos meios de transporte, na 
comunicação e informação e em ajudas técnicas. Recentemente, tais leis foram 
regulamentadas pelo Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004. 


Lei Federal nº 10.226/2000 - Determina a expedição de instruções sobre a 
escolha dos locais de votação de mais fácil acesso para o eleitor deficiente físico 


Lei Federal nº 10.436/2002 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais — 
LIBRAS. 


Lei Federal nº 10.690/2003 - Altera a Lei nº 8.989/95, ampliando a isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis por 
pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda e 
autistas ou seus responsáveis tutelares. 


Decreto nº 5.296/2004 — Trata de critérios sobre atendimento prioritário e 
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 


Lei Federal nº 11.126/2005 - Lei do Cão-guia — em regulamentação. 


Lei Federal nº 11.133 — Institui o Dia Nacional de Luta das Pessoas Portadoras 
de Deficiência (21 de setembro). 
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Decreto de 14 de julho de 2005 — Convoca a Primeira Conferência Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, em Brasília, de 19 a 23 de março de 2006, 
com o tema Acessibilidade: “Você também tem Compromisso”. 


A existência deste arcabouço legal, afora toda a legislação estadual e 
municipal que trata dos direitos da pessoa com deficiência, deve-se, 
principalmente, a luta do movimento de pessoas com deficiência, continuamente 
mobilizada em prol da garantia de seus direitos. 


Em 2004, o Brasil foi eleito pela organização não governamental 
internacional IDRM — International Disability Rights Monitor como um dos cinco 
países mais inclusivos das Américas. Um dos seis requisitos para a classificação 
era a existência de arcabouço legal que garantisse a adequada proteção das 
pessoas com deficiência. 
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Referências bibliográficas 


Textos do site do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 
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Textos indutivos para discussões durantes a 1a. Conferência Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência é disponbilizado pelo CONADE. Dispnível em: 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/noticias2.asp?id=316 


Mídia e deficiência / Veet Vivarta, coordenação. — Brasília: Andi; Fundação Banco 
do Brasil, 2003. 184 p.; il. color. — (Série Diversidade) 


Cartilha da inclusão dos direitos da pessoas com deficiência/autores: Andréa 
Godoy...[et al.]. - Belo Horizonte: PUC Minas, 2000. 96p. 
Disponível em: http://www .mec.gov.br/seesp/pdf/cartilhaO1.pdf 


Links interessantes: 


http://www .presidencia.gov.br/sedh/conade/ 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca. pdf 


Legislação Federal Básica sobre Acessibilidade 

Lei nº 7.405/85 - Torna obrigatória a colocação do "Símbolo Internacional de 
Acesso" em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas 
portadoras de deficiência. 

Lei nº 8.160/91 - Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a 
identificação de pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Lei nº 8.899/94 - Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no 
sistema de transporte coletivo interestadual. 

Lei nº 10.226/01 - Determina a expedição de instruções sobre a escolha dos locais 
de votação de mais fácil acesso para o eleitor deficiente físico. 

Lei 7.853/89 - Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua 
integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência - CORDE, institui a tutela jurisdicional de interesses 
coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. 

Lei nº 9.504/97 - estabelece normas para eleições. 

Lei nº 9.610/98 - Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e 
dá outras providências. 

Lei 10.048/00 - Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá 
outras providências. . 
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Lei 10.098/00 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
e dá outras providências. . 

Lei nº 10.233/01 - Dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá 
outras providências. 

Lei nº 10.436/02 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras e dá outras 
providências. 

Lei nº 11.126/05 - dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de 
ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia. . 
Decreto 3.298/99 - Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
consolida as normas de proteção, e dá outras providências. 

Decreto nº 3.691/00 - Regulamenta a Lei nº 8.899/94, que dispõe sobre o 
transporte de pessoas portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo 
interestadual. 

Decreto nº 3.956/01 - Ratifica a Convenção Interamericana para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência. 

Decreto nº 4.229/02 - Dispõe sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH), instituído pelo Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1996, e dá outras 
providências. 

Decreto 5.296/04 - Regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 
que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

Decreto 5.626/05 - Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 
19 de dezembro de 2000. . 

Instrução Normativa nº 1, de 10 de abril de 2001(Secretaria de Transportes 
Aquaviários, do Ministério dos Transportes) - Disciplina a concessão do passe livre 
à pessoa portadora de deficiência, no transporte aquaviário. . 

Instrução Normativa nº 1, de 10 de abril de 2001(Secretaria de Transportes 
Terrestres, do Ministério dos Transportes) - Disciplina a concessão do passe livre 
à pessoa portadora de deficiência, nos transportes ferroviário e rodoviário. 

Norma de Serviço IAC nº 2.508, de 01 de julho de 1996 (Departamento de 
Aviação Civil “CDAC, do Ministério da Aeronáutica) - Estabelece procedimentos e 
normas para assegurar o acesso ao transporte aéreo de passageiros que 
necessitam de assistência especial. 

Normas Técnicas da ABNT sobre Acessibilidade. 

Portaria nº 319, de 26 de fevereiro de 1999 (Ministério da Educação) - Institui no 
Ministério da Educação a Comissão Brasileira do Braille, em caráter permanente. 

Portaria nº 554, de 26 de abril de 2000 (Ministério da Educação) - Aprova o 
Regulamento Interno da Comissão Brasileira do Braille. . 
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Portaria Interministerial nº 3, de 10 de abril de 2000 - Disciplina a concessão do 
passe livre às pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente carentes, no 
sistema de transporte coletivo interestadual, nos modais rodoviário, ferroviário e 
aquaviário, e revoga a Portaria nº 1, de 09/01/01, do Ministério dos Transporte. 
Portaria nº 3.284, de 07 de novembro de 2003 ( Ministério da Educação) - Dispõe 
sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências, para 
instituir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de 
credenciamento de instituições. 
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1.Criação 


O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência — 
CONADE foi criado pela Medida Provisória nº 1799-6/1999, inicialmente no âmbito 
do Ministério da Justiça, com a função de acompanhar e avaliar o 
desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência e das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência 
social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer e política urbana, dirigidas a 
este grupo social. 


Em de 2003, com o advento do novo governo e das reestruturações 
ministeriais, passou a ser vinculado à Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, por meio da Lei nº 10.683/2003'. 


2.Caráter 


O CONADE é um órgão superior de deliberação colegiada integrante da 
estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República. 


3.Competências 


A principal competência do CONADE é acompanhar e avaliar o 
desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 


* https:/Awww .planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.683.htm 
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Deficiência. Suas competências estão definidas no artigo 11 do Decreto 3.298/99, 
como segue. 


Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão 
superior de deliberação colegiada, compete: 


| - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 


|| - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais 
de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, 
turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pessoa 
portadora de deficiência; 


II - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do 
Ministério da Justiça, sugerindo as modificações necessárias à consecução 
da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 


IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de 
defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 


V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos 
da Pessoa Portadora de Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 


VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria 
da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência; 


VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de 
deficiências e à promoção dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 


VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE; 


IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos 
programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência; e 


X - elaborar o seu regimento interno. 


O Regimento Interno do CONADE inclui como competência do Conselho 
solicitar às autoridades competentes a apuração de responsabilidades em 
decorrência de violação ou ofensa a interesses e direitos da pessoa portadora de 
deficiência, quando for o caso. 


4.Composição 


O CONADE é constituído, paritariamente, por representantes de instituições 
governamentais e da sociedade civil e tem a seguinte composição: 
| - dezenove representantes e respectivos suplentes dos seguintes órgãos 
governamentais: 

a) Casa Civil da Presidência da República; 

b) Ministério das Cidades; 
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c) Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) Ministério das Comunicações; 

e) Ministério da Cultura; 

f) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

9) Ministério da Educação; 

h) Ministério do Esporte; 

i) Ministério da Justiça; 

j) Ministério da Previdência Social; 

|) Ministério das Relações Exteriores; 

m) Ministério da Saúde; 

n) Ministério do Trabalho e Emprego; 

o) Ministério dos Transportes; 

p) Ministério do Turismo; 

q) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 
r) Secretaria Especial de Política para as Mulheres da Presidência da 
República; 

s) Conselhos Estaduais; 

t) Conselhos Municipais; 


Il - dezenove representantes e respectivos suplentes da sociedade civil 
organizada, a seguir indicados: 


a) treze representantes de organizações nacionais de e para pessoa com 
deficiência; 

b) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil -OAB; 

c) um representante de organização nacional de empregadores; 

d) um representante de organização nacional de trabalhadores; 

e) um representante da comunidade científica, cuja atuação seja correlata 
aos objetivos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

f) um representante e respectivo suplente do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia; 

9) um representante da Associação Nacional do Ministério Público de 
Defesa dos Direitos dos Idosos e Pessoas com Deficiência. 


Parágrafo único. Considera-se organização nacional para pessoa com deficiência, 
a entidade privada sem fins lucrativos e de âmbito nacional, com filiadas em pelo 
menos cinco estados da federação, distribuídas, no mínimo, por três regiões do 


país. 


Art. 3º Os representantes das organizações nacionais, de e para pessoa 
com deficiência na forma do inciso Il, alínea a, do art. 2º, serão escolhidos 
dentre os que atuam nas seguintes áreas: 

| um na área de condutas típicas; 

|| um na área de deficiência auditiva; 

III três na área de deficiência física; 

IV dois na área da deficiência mental; 

V dois na área de deficiência por causas patológicas. 

VI dois na área da deficiência visual; 
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VII um na área de deficiências múltiplas; e 
VIII um na área de síndromes. 


Art. 4º O Ministério Público Federal e o Ministério Público do Trabalho serão 
convidados a participar das reuniões do CONADE na condição de 
observadores. 


O Regimento Interno do CONADE?, aprovado por meio da Resolução nº 35, 
de 6 de julho de 2005, detalha o processo de eleição dos membros da sociedade 
civil e indicação dos representantes governamentais. 


Art. 5º As organizações nacionais de e para pessoas com deficiência serão 
representadas por entidades eleitas em assembléia geral convocada para 
esta finalidade e indicarão os membros titulares e suplentes. 


8 2º A eleição será convocada pelo CONADE, por meio de edital, publicado 
no Diário Oficial da União, noventa dias antes do término do mandato. 


Art. 8º Os representantes, titulares e suplentes dos órgãos governamentais, 
serão indicados pelos Ministros de Estado, 20 (vinte) dias antes do término 
de seus mandatos. 


Parágrafo único. Os representantes mencionados no caput deverão estar 
exercendo função pública no respectivo órgão. 


Art. 9º Os Conselhos Estaduais e Municipais de Direitos da Pessoa com 
Deficiência serão representados por conselhos eleitos em assembléia geral 
estadual ou municipal, conforme o âmbito, convocada para esta finalidade. 


8 1º O Edital de convocação para a habilitação dos Conselhos Estaduais e 
Municipais, publicado em Diário Oficial, pelo menos noventa dias antes do 
início dos novos mandatos, exigirá que os mesmos comprovem estar em 
conformidade com as Diretrizes para Criação de Conselhos Estaduais e 
Municipais dos Direitos da Pessoa com Deficiência, na forma da Resolução 
nº 10, de 10 de junho de 2002. 


8 2º Os Conselhos habilitados serão convidados a integrar foro específico, 
na sede do CONADE, para definir o eleito ao assento naquele Conselho. 


5.Estrutura e funcionamento 


O CONADE, de acordo com o Art. 24, parágrafo único, da Lei nº 
10683/2003, está vinculado à estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, sendo desta forma garantidos a secretaria 
executiva do CONADE, bem como o suporte técnico administrativo-financeiro 
necessário ao funcionamento do Conselho. 


O CONADE possui a seguinte estrutura: 
| - Plenário; 


2 Disponível em: http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/regint novo.asp 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e Promoção do Desenvolvimento Local e da Economia Solidária por meio da Atuação de Agentes de Desenvolvimento 
Solidário 

Fomento a Finanças Solidárias com Base em Bancos Comunitários e Fundos Solidários 

Formação de Formadores(as), Educadores(as) e Gestores Públicos para Atuação em Economia Solidária. 

Organização Nacional da Comercialização dos Produtos e Serviços de Empreendimentos Econômicos Solidários 

Estímulo à Institucionalização de Políticas Públicas de Economia Solidária 


Cadastro de Empreendimentos e Entidades de Apoio para Manutenção e Ampliação do Sistema de Informações em 
Economia Solidária 


Recuperação de Empresa por Trabalhadores Organizados em Autogestão 
Desenvolvimento e Disseminação de Conhecimento e Tecnologias Sociais apropriadas à Economia Solidária 
Fomento às Incubadoras de Empreendimentos Econômicos Solidários 


Elaboração do Marco Jurídico da Economia Solidária 


Desde seu início, o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento avançou na constituição de uma política 
pública federal para a economia solidária no Brasil. Depois do fomento a centenas de empreendimentos, o desafio para o 
próximo período é apoiar a sua consolidação econômica. Isto significa, principalmente, fazer com que os empreendimentos 
econômicos solidários tenham acesso ao capital, abrindo linhas de crédito acessíveis e propícias à sua realidade. 


Na proposta do PPA 2008-2011, buscou-se ampliar o escopo do programa, delimitando suas várias linhas de ação de modo 
mais definido e mais estruturado, com destaque para: a organização da comercialização dos produtos e serviços da 
economia solidária; a formação e assistência técnica aos empreendimentos econômicos solidários e suas redes de 
cooperação; o fomento às finanças solidárias, sob a forma de bancos comunitários e fundos rotativos solidários; e a 
elaboração de um marco jurídico diferenciado para a economia solidária, garantindo o direito ao trabalho associado. 


Também continuam as ações para a estruturação de uma política pública voltada à economia solidária, com o estímulo à 
institucionalização de políticas nas três esferas; a formação de formadores/as e gestores públicos; a construção de uma 
estratégia de desenvolvimento local tendo a economia solidária como eixo, a partir da atuação de uma rede de agentes de 
desenvolvimento solidário espalhados pelo Brasil; e o novo mapeamento da economia solidária, que vai ampliar e atualizar 
a base do Sistema de Informações em Economia Solidária. 


O indicador do Programa refere-se ao Número-Índice da Quantidade de Postos de Trabalho Gerados pela Economia 
Solidária. Na perspectiva de implantação do Programa, previu-se crescimento maior do número de postos de trabalho 
gerados pela política pública de economia solidária federal do que aquele que vem se concretizando. Um dos motivos 
principais é que o planejamento da implantação do Programa previa aumento significativo de recursos disponíveis para a 
política, fator que traria reflexos quantitativos em termos de geração de postos de trabalho. 

Principais Resultados 

- Beneficiados/apoiados 4.087 empreendimentos de economia solidária; 


- Formados 280 agentes de desenvolvimento solidário. 
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|| - Presidência; 
III - Presidência Ampliada; 
IV - Comissões Permanentes; 


V - Comissões Temáticas (Políticas Públicas; Orçamento e Finanças 
Públicas; Articulação de Conselhos; Comunicação Social; 
Acompanhamento, Elaboração e Análise de Atos Normativos) 


O Regimento Interno do CONADE também define a forma de eleição da 
presidência e estabelece sua alternância. 


Art. 11. O CONADE será dirigido por um Presidente, ou por seu Vice- 
Presidente nas suas ausências ou impedimentos temporários. 


8 1º A eleição do Presidente e do Vice-Presidente dar-se-á mediante 
escolha, dentre seus membros, por voto de maioria simples, para 
cumprirem mandato de dois anos, permitida uma única reeleição. 


8 4º Fica assegurada a representação do Governo e da Sociedade Civil na 
Presidência e na Vice-presidência do CONADE e a alternância dessas 
representações em cada mandato, respeitada a paridade, com exceção dos 
casos de recondução. 


Referências bibliográficas 


Documentos oficiais do CONADE. Disponíveis em: 
www .presidencia.gov.br/sedh/conade 
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Aula 3 - Lei de criação, composição, caráter e atribuições dos Conselhos 
Estaduais e Municipais. 


Os conselhos dos direitos da pessoa portadora de deficiência! devem ser 
permanentes, autônomos, fortes e imunes às mudanças de natureza política. 
Assim, a sua origem precisa ser um ato proposto pelo Poder Executivo e 
legitimado, em forma de lei, pelo Poder Legislativo. Desse modo, será instituído 
um conselho na estrutura do Estado, o qual não ficará, de forma alguma, 
submetido a influências partidárias. A defesa dos direitos - dos Direitos Humanos, 
é algo maior, com sentido de liberdade e de cidadania. 


Devem constituir-se como instância superior de deliberação colegiada, de 
natureza permanente, cujo objetivo principal é a implantação, implementação e 
defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência, com capacidade de 
interiorização das ações, dispondo de autonomia administrativa e financeira. 





1 As expressões “portador de deficiência” ou “pessoa deficiente” tem sido substituídas por “pessoas com 
deficiência”. O movimento pelos direitos das pessoas com deficiência argumenta que as pessoas não portam 
uma deficiência como portamos um sapato ou uma bolsa. E quanto a palavra “deficiente” esta tem a 
desvantagem de tomar a parte pelo todo, sugerindo que a pessoa inteira é deficiente. Recomenda-se a 
expressão “pessoa com deficiência”, que reconhece a condição de determinada pessoa, sem desqualificá-la. 
No entanto, na Constituição Brasileira a pessoa com deficiência é designada como “pessoa portadora de 
deficiência”, isto implica que, em um contexto jurídico, deve ser utilizada a expressão consagrada nas leis. É 
o caso do Decreto 914/93, que trata da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, trazendo duas expressões (“política para a integração” e “pessoa portadora de deficiência”), cujos 
significados vem se aprofundando, sofrendo modificações, transformando-se e dando lugar a novos conceitos, 
como mencionamos na aula 1, deste módulo do curso. Para saber mais sobre estas expressões, leia o artigo 
Terminologia sobre deficiência na era da inclusão, SASSAKI, Romeu Kazumi. In: VIVARTA, Veet 
(coord.). Mídia e deficiência. Brasília: Andi/Fundação Banco do Brasil, 2003, p. 160-165. 

Veja no item links interessantes algumas sugestões de leituras sobre o assunto. 
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Uma vez transformado em lei estadual ou municipal, o conselho de direitos 
da pessoa portadora de deficiência delibera sobre o seu regimento interno — as 
normas de funcionamento, onde são previstas as situações ordinárias e as 
responsabilidades da estrutura diretora, das comissões, das eleições, dos 
mandatos, etc. De igual importância reveste-se a elaboração de um fundo, no qual 
devem estar consignadas a fonte orçamentária e a gestão financeira 
indispensáveis para a execução das atividades do conselho.? 


I.Nível Estadual 
1. Criação 


O primeiro Conselho Estadual da Pessoa Deficiente — CEPD foi criado 
antes da Constituição de 1988, a partir do | Seminário Estadual da Pessoa 
Deficiente em São Paulo, pelo artigo |º do Decreto Estadual 21131 de 19 de 
dezembro de 1984. Seus membros foram eleitos com a realização do Il Seminário 
em 1985. 


O Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de Deficiência de 
São Paulo é um órgão consultivo, autônomo, com o suporte administrativo da 
Casa Civil e colaboração técnica dos demais órgãos estaduais nele 
representados, sendo responsável pelo aconselhamento e assessoramento ao 
Governo do Estado de São Paulo nas questões da Pessoa Portadora de 
Deficiência. 

Até 2004, haviam sido criados 15 conselhos estaduais dos direitos da 
pessoa com deficiência, representando 55% do total de estados brasileiros. 


2. Composição 


Deve ser constituído paritariamente, por representantes de instituições 
governamentais e da sociedade civil, observando-se, entre outros requisitos, a 
representatividade e a efetiva atuação em nível estadual, relativamente à defesa 
dos direitos das pessoas portadoras de deficiência. 


Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes dos órgãos 
governamentais e dos Ministérios Públicos deverão ser indicados pelo 
Governador, pelo Procurador Geral do Estado e Procuradores Chefes do Trabalho 
e da República, devendo ter representação, pelo menos, das seguintes 
Secretarias de Estado: Justiça, Trabalho, Assistência Social, Saúde, Educação, 
Cultura, Turismo, Esporte, Infra-Estrutura, Transporte e Fazenda. 





E Resolução n.º 10 de 10 de junho de 2002 do CONADE. Institui os critérios básicos para implementação de 
Conselhos Estaduais e/ou Municipais de Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, altera dispositivos da 
Resolução n.º 009 de 20 de junho de 2001 e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/criacao conselhos.asp 

2 Tabela de Municípios e informações colhidas no II Encontro Nacional de Conselhos de Direitos das Pessoas 
Portadoras de Deficiência, realizado em dezembro de 2004. 
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Os Conselheiros, titulares e suplentes, representantes da sociedade civil, 
deverão ser escolhidos dentre as organizações / entidades de e para portadores 
de deficiências (devendo abranger todas as áreas de deficiências). 


3. Caráter 


Deve ser um órgão colegiado, permanente, autônomo e de caráter 
deliberativo. 


4. Atribuições 


Entre as principais atribuições e Competências dos Conselhos Estaduais 
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, destaca-se: 


« Zelar pela efetiva implantação, implementação, defesa e promoção dos direitos 
da pessoa portadora de deficiência; 


= Formular diretrizes e promover planos, políticas e programas nos segmentos 
da administração local/regional para garantir os direitos e a integração da 
pessoa portadora de deficiência; 


= Acompanhar o planejamento e avaliar a execução, mediante relatórios de 
gestão, das políticas e programas setoriais de educação, saúde, trabalho, 
assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e 
outras que objetivem a integração da pessoa portadora de deficiência; 


= Opinar e acompanhar a elaboração de leis estaduais e municipais que tratem 
dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 


« Recomendar o cumprimento e divulgar as leis estaduais ou qualquer norma 
legal pertinentes aos direitos das pessoas portadoras de deficiência; 


= Propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da 
qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência; 


= Propor e incentivar a realização de campanhas visando a prevenção de 
deficiências e a promoção dos direitos da pessoa portadora de deficiência; 


« Receber e encaminhar aos órgãos competentes as petições, denúncias e 
reclamações formuladas por qualquer pessoa ou entidade, quando ocorrer 
ameaça ou violação de direitos da pessoa portadora de deficiência, 
assegurados nas leis e na Constituição Federal, exigindo a adoção de medidas 
efetivas de proteção e reparação. 


I.Nível Municipal 
1. Criação 


Com o intuito de fortalecer o processo de mobilização e criação dos 
conselhos, além de oferecer orientação precisa, o CONADE, em parceria com a 
Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — 
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CORDE, elaborou um manual com base nas diretrizes para criação dos conselhos 
estaduais e municipais dos direitos da pessoa com deficiência. 

Em seus dois primeiros artigos a resolução nº 10/2002 do CONADE estabelece 
que: 


Art. 1 — Os Conselhos Municipais de Direitos das Pessoas Portadoras de 
Deficiência devem ser criados e implementados após ampla discussão 
entre a esfera do governo competente (municipal) e a sociedade civil, em 
foro próprio, com ampla participação e representação dos segmentos de e 
para a pessoa portadora de deficiência, em composição paritária entre 
organizações governamentais e não- governamentais representativas do 
setor. 


Art. 2 — Os conselhos serão criados através de projetos de lei municipais 
após ampla discussão com a sociedade civil, sendo implantada por 
proposta do poder executivo ou da sociedade civil organizada, com 
aprovação do poder legislativo competente. 


Muitos municípios ainda não criaram o Conselho Municipal dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência. Até 2004, haviam sido criados apenas 93 conselhos 
municipais dos direitos da pessoa com deficiência, representando 1,67% do total 
de 5560 municípios brasileiros, sendo que, dos conselhos criados, 53 conselhos 
eram do Estado de São Paulo”. 


2. Um pouco de vivência 


Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São 
Paulo/SP. 


Após a Constituição de 1988, o Decreto nº 28.004 criou o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente — CMPD, em São Paulo, em 21 de agosto de 
1989. Posteriormente, a Lei nº 11.315 de 1992 estabeleceu suas disposições, 
vinculando-o à Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos do Município. 


Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, 
vinculado à Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do 
Governo Municipal do Gabinete do Prefeito, que terá como finalidade e 
competência: 


| - Formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São 
Paulo, bem como assessorar e acompanhar a implementação de políticas 
de interesse das pessoas portadoras de deficiência; 


|| - Promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração 
cultural, econômica, social e política das pessoas portadoras de deficiência, 
garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas 
áreas da Saúde, Habitação, Transporte, Educação e outras; 


* Tabela de Municípios e informações colhidas no II Encontro Nacional de Conselhos de Direitos das Pessoas 
Portadoras de Deficiência, realizado em dezembro de 2004. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 


Il - Colaborar na defesa dos direitos das pessoas portadoras de 
deficiências, por todos os meios legais que se fizerem necessários; 


IV - Receber, examinar e efetuar, junto aos órgãos competentes, denúncias 
acerca de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias; 


V - Aprovar seu Regimento Interno. 


A partir desse período, a luta pela inclusão das PCD se multiplicou e outros 
conselhos foram criados no país. 


Praticando: 


1) 


2) 


Você conhece a lei de criação do Conselho dos 
Direitos do seu Estado e Município? Lá deverão 
estar definidos o caráter, as atribuições e 
competências, a composição e o 
funcionamento. No caso da participação da 
sociedade nos conselhos, é importante verificar 
como é feita a escolha dos representantes para 
ocuparem a função de conselheiros e 
conselheiras. 

Diante do que estabelece a Resolução 10/2002 
do CONADE, você considera que é necessário 
alguma adequação? Quais? 

Existe fórum de defesa dos direitos da pessoa 
com deficiência no seu estado e município? Há 
alguma articulação do movimento de defesa 
dos direitos da criança e do adolescente? Estes 
espaços são fundamentais para que a 
representação da sociedade civil seja 
fortalecida nos conselhos. 
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Referências bibliográficas 


Resolução n.º 10 de 10 de junho de 2002 do CONADE. Institui os critérios básicos 
para implementação de Conselhos Estaduais e/ou Municipais de Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência, altera dispositivos da Resolução n.º 009 de 20 
de junho de 2001 e dá outras providências. Disponível em: 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/criacao conselhos.asp 
Izabel MAIOR, Gabriela COSTA e Niusarete LIMA. ACESSIBILIDADE NO 
BRASIL: UMA VISÃO HISTÓRICA - Coordenadoria Nacional para Integração da 


Pessoa Portadora de Deficiência — Secretaria Especial dos Direitos Humanos — 
Presidência da República / Brasília-DF, Brasil. Disponível em: 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/conferencia/arquivos/acessibilidade uma vis 
ao historica.doc 


Links interessantes 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/criacao conselhos.asp 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/corde/dpdh/corde/principal.asp 


Conselhos Estaduais dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 


São Paulo - http://www.conselhos.sp.gov.br/ceappd-sp/index.html 


Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 


Guarulhos - http://www .guarulhos.sp.gov.br/cmapd 
São Paulo / SP - 


http://portal. prefeitura.sp.gov.br/secretarias/deficiencia mobilidade reduzida/empd 
/organizacao/0002 


Atenção: se o conselho que você participa tem página na internet, envie o 
endereço eletrônico para o tutor de sua turma. 
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Aula 4 - Conhecendo a situação das pessoas com deficiência no Brasil 


O que revela a realidade concreta 


Segundo O Censo Demográfico de 2000, existem 24,5 milhões de pessoas 
vivendo com alguma deficiência nos pais, o que representa 14,5% da população 
brasileira. Através da PNAD de 1981, a maioria das pessoas com deficiência é 
composta de mulheres,maiores de 67 anos. Isso porque as mulheres possuem 
expectativa de vida mais longa. 


A parcela representativa de 24,5 milhões de pessoas (14,5% da população 
brasileira) com algum tipo de deficiência prova que a qualificação imprópria de 
excepcional precisa ser desmistificada. São, no mundo todo, 500 milhões de 
pessoas com deficiência, sendo 80% deste total nos países pobres. Para esta 
quantidade enorme de pessoas, a concepção historicamente construída como 
"normal" para diversas práticas do cotidiano (como o acesso a prédios, 
construções , meios de transporte e os processos de comunicação) muitas vezes 
apresenta obstáculos que necessitam de mecanismos específicos de superação. 


Proporção e distribuição percentual da população com pelo menos uma das 
deficiências investigadas, segundo as Grandes Regiões — 2000 - IBGE 
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Brasil 14,5 100,0 
Norte 16,1 8,5 
Nordeste 16,7 2,5 
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Sudeste 12,9 38,1 
Sul 14,1 14,4 
Centro-Oeste 13,7 6,5 






































De acordo com o Programa de Ação Mundial para as Pessoas Portadoras 
de Deficiência, elaborado pela ONU, correm maior risco de apresentarem grande 
número de cidadãos com deficiência, as nações ou sociedades que tiverem: 
precárias condições de vida, com escassos recursos de saneamento, como água 
tratada, alimentação e habitação adequada; alto índice de analfabetismo, 
desinformação em geral e relacionada com a proteção da saúde; grandes 
distâncias geográficas com populações desassistidas pelo Estado; alto índice de 
doenças infecto-contagiosas e inadequado atendimento; centralização excessiva 
das decisões e das atividades nas áreas urbanas; violência no trânsito, nas 
grandes aglomerações populacionais e no campo; acentuada desigualdade social 
por concentração dos meios de produção; mercado de trabalho estagnado e mão- 
de-obra não qualificada; alta taxa de acidentes nos locais de trabalho; 
contaminação do meio ambiente e deterioração da condição de sobrevida; falta de 
controle no uso de medicamentos, drogas e agentes agrícolas; ausência de 
políticas sociais de médio e longo prazo. 


A deficiência é uma condição presente em qualquer sociedade podendo 
afetar a qualquer um, em qualquer idade. Entretanto, existe uma relação estreita 
entre o aparecimento e o agravamento das deficiências na população que vive em 
situação de pobreza. A extrema pobreza e a pobreza são, ao mesmo tempo, 
causa e efeito da deficiência. 


Embora a pobreza e a marginalização social não sejam exclusivas das 
pessoas com deficiência, com toda a certeza agem mais cruelmente sobre elas. A 
realidade brasileira possui, em alto grau, as características definidas pela ONU, 
acentuadas pelo alto índice de violência por armas de fogo. 


Contudo, ainda que o Brasil possua uma legislação avançada, abrangente e 
moderna do ponto de vista científico-tecnológico, existe ainda uma grande 
dificuldade em implementá-la no país. 


No Brasil, o tema acessibilidade começou a fazer parte das discussões a 
respeito das políticas públicas voltadas para a pessoa com deficiência há muito 
pouco tempo. Antes da Constituição Federal de 1988, a matéria havia sido tratada 
apenas na Emenda Constitucional nº 12, de 17 de outubro 1978, e, ainda assim, o 
texto dizia respeito tão somente ao acesso aos edifícios e logradouros. 


O tema é novo e, devido a isto, ainda há um desconhecimento sobre a 
obrigatoriedade de sua efetivação, bem como a respeito de como colocá-lo em 
prática. 


É uma parcela significativa da população com acesso restrito à saúde, 
educação, transporte, cultura e lazer, tendo em vista o descaso das políticas 
publicas. Dessa forma, essas pessoas encontram-se em um contexto de 
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desigualdade de direitos em uma sociedade que pensa o ser humano a partir das 
noções de “normalidade”. 


As questões de gênero, raça, orientação sexual e classe social são fatores 
que influenciam no grau de exclusão. 


Apesar de a sociedade civil estar cada vez mais mobilizada, consciente de 
seus direitos e realizando o controle social, a efetivação da acessibilidade não 
depende unicamente de mudanças estruturais, mas, primordialmente, de uma 
mudança cultural, o que é um pouco mais difícil de se alcançar”. 


A transformação social necessária para a inclusão das pessoas com 
deficiência não depende apenas de ações pontuais, específicas e momentâneas. 
São as políticas públicas consequentes, intersetoriais e articuladas de forma a 
contemplar todas as dimensões da vida dessas pessoas que podem alcançar os 
resultados. Mais do que uma questão de educação, saúde, trabalho, cultura, 
transporte, lazer, dentre outras, esta é uma questão de cidadania. 


A questão das deficiências e das pessoas com deficiência, por seu caráter 
universal, deve ser tema de atuação constante não só do governo, mas também 
da sociedade. 


As medidas governamentais destinadas a melhorar a situação das pessoas 
com deficiência devem, necessariamente, estar ligadas à prevenção, reabilitação 
e equiparação de oportunidades, de acordo com o Programa de Ação Mundial 
para Pessoa Portadora de Deficiência, da ONU. 


As características atuais dos atendimentos de reabilitação revelam 
insuficiência da rede, agravado pela desigualdade na distribuição regional e no 
acesso individual aos diferentes serviços. Há uma necessidade urgente de 
simplificação e da integração familiar e comunitária em favorecer a interiorização e 
universalização do acesso à reabilitação. 


Para que se atinja a “igualdade” e a “plena participação”, não são 
suficientes as medidas de reabilitação orientadas para as pessoas com 
deficiência, faz-se necessária a adequação do ambiente coletivo às exigências de 
toda a população, incluindo o grupo de pessoas que apresentam necessidades 
especiais. Além das pessoas com deficiência, este grupo de pessoas é formado 
por idosos, obesos, cardíacos, pessoas com problemas respiratórios, mulheres 
grávidas e todos aqueles que, por alguma razão, no transcorrer de suas vidas, 
encontram-se com limitações na sua capacidade de deslocamento ou de acesso 
aos bens e serviços da comunidade. 


A experiência tem demonstrado que é, em grande parte, o meio que 
determina o efeito de uma deficiência sobre a vida diária de uma pessoa. Esta se 
vê limitada em sua deficiência quando lhe são negadas as oportunidades de 
acesso a tudo que a comunidade disponibiliza aos demais cidadãos. Essas 





! Izabel MAIOR, Gabriela COSTA e Niusarete LIMA. ACESSIBILIDADE NO BRASIL: UMA VISÃO HISTÓRICA 
- Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
— Presidência da República / Brasília-DF, Brasil. 
http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/conferencia/arquivos/acessibilidade uma visao historica.doc 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Desempenho do Programa 


O Programa Economia Solidária em Desenvolvimento possui sete ações finalísticas que concorrem para o 
fortalecimento e a divulgação da economia solidária, visando à geração de trabalho e renda, à inclusão social e à promoção 
do desenvolvimento justo e solidário. Parte significativa dos recursos é descentralizada para a execução das ações, em 
parceria com ONGs, prefeituras e governos estaduais. O Programa também atua em parceria com as delegacias regionais 
do trabalho (DRTs), de maneira a ampliar sua capacidade de atuação nos Estados. 


As metas físicas e financeiras das ações ficaram dentro da expectativa. A Ação Estímulo à Constituição e Consolidação de 
Políticas Públicas de Economia Solidária, em anos anteriores, orientava sua intervenção para a constituição de Centros 
Públicos de Economia Solidária. Em 2006, o foco mudou para a formação e assessoramento técnico a gestores públicos 
municipais, estaduais e federais de economia solidária, facilitando a ampliação de políticas públicas constituídas para o 
setor. Além disso, foi realizada a 1a Conferência Nacional de Economia Solidária, reunindo mais de 1.200 delegados de 
todos os estados da federação. Foi também implantado o Conselho Nacional de Economia Solidária, instância maior da 
gestão da política pública de economia solidária do Governo Federal. 


No que tange à Ação Fomento à Geração de Trabalho e Renda em Atividades de Economia Solidária, foi 
consolidada parceria com a Fundação Banco do Brasil (FBB) que criou redes de economia solidária e apoiou diretamente 
756 empreendimentos em todo o Território Nacional. Disso resultou o início da construção de efetivos instrumentos de 
execução direta do Governo Federal no fomento à economia solidária que se dá, inclusive, pela estruturação de parcerias 
com bancos públicos que financiam iniciativas de economia solidária. 


A Ação Fomento a Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços Produzidos pela Economia Solidária 
operacionalizou o Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, o qual possibilitou a comercialização de produtos de 
3.331 empreendimentos de todos os Estados da federação, além de haver propiciado sua articulação em redes e cadeias 
produtivas, fator crucial para que os empreendimentos pudessem alcançar a sua sustentabilidade. Além disso, está em 
curso a constituição de um Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário, o qual beneficiaria os cerca de 15 mil 
empreendimentos econômicos solidários mapeados no Brasil. 


A Ação Capacitação de Agentes de Desenvolvimento Solidário só foi incluída no PPA 2004-2007 no exercício de 2006. 
Atualmente, existem agentes de desenvolvimento solidário trabalhando em 258 comunidades, propiciando apoio e 
assessoria para empreenderem o seu próprio desenvolvimento a partir da constituição de empreendimentos econômicos 
solidários. O projeto recém-implantado já beneficia mais de 35 mil trabalhadores diretamente e 212 mil pessoas 
indiretamente na melhoria das condições de vida em suas comunidades. 


O mapeamento da economia solidária no Brasil foi feito a partir da mobilização social no Território Nacional com 27 
Comissões Gestoras Estaduais, das quais participam 230 organizações governamentais e não-governamentais e 700 
pesquisadores. Assim, está em implantação o Sistema Nacional de Economia Solidária (SIES) com plataforma 
tecnológica disponível para implantação de Sistemas Estaduais de Informações em Economia Solidária, viabilizando novas 
funcionalidades para organização de redes e promoção de processos de comércio justo e solidário em todo o Território 
Nacional. Dessa forma a economia solidária ganha visibilidade em seu potencial sócio-econômico no Brasil, com a 
identificação e caracterização de 15 mil empreendimentos econômicos solidários, das suas atividades econômicas, da 
capacidade de geração de trabalho e renda, da auto-gestão e da solidariedade. Além da identificação e do cadastro de 
empreendimentos econômicos solidários e de entidades de apoio e fomento, dois outros resultados foram alcançados: a 
publicação do Atlas Nacional da Economia Solidária e a consolidação de um sistema de acesso informatizado. Novamente foi 
verificada baixa integração entre a gerência do Programa e a coordenação da Ação Promoção da Inclusão Produtiva, do 
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oportunidades são necessárias para efetivar os aspectos fundamentais para a vida 
familiar, educação, emprego, proteção econômica e social, participação em grupos 
sociais e políticos, atividades religiosas, atividades esportivas, acesso às 
instalações públicas, habitação, cultura e turismo, requerendo a criação de 
ambientes favoráveis à saúde das pessoas com deficiência e à adoção de hábitos 
saudáveis, tanto por parte destas pessoas, quanto daquelas com as quais 
convivem. 


Outro aspecto relevante a ser tratado é a questão da inclusão qualificada da 
pessoa com deficiência no mercado de trabalho. Tem-se a convicção da 
necessidade de intensificar políticas de qualificação profissional e de 
empregabilidade para as pessoas com deficiência. Percebe-se que políticas desta 
natureza poderão, no médio prazo, potencializar os investimentos na concessão 
de benefício de prestação continuada à pessoa com deficiência, recursos 
orçamentários relevantes que ainda não foram capazes de promover a ascensão 
social, mas representam um importante componente de combate à pobreza 
extrema. Cabe ao governo e à sociedade estudar o aperfeiçoamento deste 
benefício constitucional, para transformá-lo em investimento social efetivo. 
Destaca-se, também, a questão das pessoas com deficiência que podem ser 
produtivas, pois apresentam condições de gerar renda, mas necessitam 
desenvolver o trabalho protegido. 


A promoção do acesso adequado às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, por meio da supressão de barreiras e obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios, nos 
transportes e nos meios de comunicação e informação é parte indissociável dos 
direitos humanos. O advento do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, 
permite a construção da cidadania, mas deve ser um compromisso de todos com 
medidas de respeito à diversidade e valorização do direito às diferenças. 


A questão da acessibilidade é fator estruturante de desenvolvimento do 
país, uma vez que devem ser garantidos os direitos de ir e vir, de ter acesso à 
informação e à comunicação, de acesso às ajudas técnicas como requisitos de 
qualidade de vida digna e feliz. 


Praticando: Conhecer a realidade dos segmentos de atuação 
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prioritária dos conselhos é fundamental, pois 

ajudará na deliberação de políticas e na definição 

de ações prioritárias para a garantia de direitos e 

combate às violações. É uma tarefa de todos os 

conselhos nos níveis nacional, distrital, estaduais e 

municipais. 

1) Você conhece a situação da pessoa com 
deficiência no seu estado e município? 

2) Quais são as principais violações dos direitos 
das pessoas com deficiência em seu estado e 
município? 

3) O conselho tem discutido ações para enfrentar 
estas violações? 

4) Quais têm sido as principais ações indicadas 
pelos conselhos e fóruns para enfrentar estas 
violações? 


Referências bibliográficas 
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Aula 5 - Principais pautas e ações 


A pauta prioritária do CONADE e demais Conselhos dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, tem sido a inclusão dos direitos da pessoa com deficiência nas 
políticas públicas e o cumprimento de legislações que dispõem sobre os novos 
paradigmas e reconhecimento das diversidades.humanas. Exemplo disso é a 
enorme batalha que se trava com o propósito de fazer valer o Decreto 5296 de 
dezembro de 2004 e promover a acessibilidade no planejamento urbano, nos 
programas públicos, nos desenhos arquitetônicos adequados, considerando as 
pessoas com deficiência que representam uma parte significativa da população. A 
aplicação da legislação em vigor e a apropriação dos novos conceitos por 
governos e sociedade podem gerar uma melhora na qualidade de vida dos 
segmentos populacionais mais discriminados e excluídos, como é o caso das 
pessoas com deficiência. 


A efetivação de uma Política Nacional abrange as dimensões da gestão, 
controle social e financiamento, e para isso, é necessário que os membros do 
CONADE e dos conselhos estaduais e municipais estejam plenamente 
capacitados para o exercício do seu papel. 


Com este objetivo, o CONADE, no ano de 2005, desenvolveu ações para 
fortalecer o colegiado e obter resultados mais efetivos no cumprimento de suas 
competências regimentais. Dentre as medidas adotadas destacam-se: 


- Revisão do Regimento Interno; 

- Democratização da estrutura do CONADE com a criação da instância 
“Presidência Ampliada”; 

- Criação da Logomarca e reformulação da página do CONADE na Internet; 

- Criação da Comissão de Orçamento e Finanças Públicas; 

- Aumento dos encaminhamentos de temas relevantes às Comissões 
Permanentes; 
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Ampliação da articulação com os Poderes Executivos e Legislativos visando o 
fortalecimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

Participação nas audiências públicas visando a implementação da política do 
livro acessível no Brasil; 


Além destas, é importante citar outras ações, cujos impactos foram 


favoráveis na defesa dos direitos da população com deficiência": 


Realização do “l e !l Encontro Nacional de Conselhos de Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência”; 

Elaboração e implementação das orientações para criação e funcionamento de 
conselhos estaduais e municipais dos direitos da pessoa com deficiência; 
Fortalecimento do intercâmbio com as entidades e órgãos de defesa dos 
direitos das pessoas com deficiência; 

Articulação e fortalecimento da parceria com o Poder Legislativo para defender 
os direitos das pessoas com deficiência em Projetos de Lei em tramitação no 
Congresso; 

Criação de grupo de trabalho para análise e acompanhamento do PL que 
institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência; 

Articulação permanente com o Poder Executivo no intuito de garantir os direitos 
das pessoas com deficiência nos planos governamentais; 

Participação na discussão do Plano Plurianual - PPA 2004/2007 nos estados e 
municípios; 

Edição e distribuição (em tinta e braille) da cartilha “Diretrizes para Criação de 
Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência”, no intuito de orientar os estados e municípios na organização de 
conselhos locais; 

Reformulação da página do CONADE na Internet. 


| Encontro de Planejamento Estratégico do CONADE 


O Encontro teve o propósito de qualificar os conselheiros do CONADE e 


construir, em conjunto, o Plano de Ação do CONADE para 2005/2006, com 
definição de metas prioritárias e estratégias. Ao final, foram estabelecidos seis 
grandes desafios a serem implementados pelo Conselho a curto e médio prazo, a 
saber: 


1. Tornar as reuniões produtivas, eficientes e objetivas, respeitando as posições 
divergentes e as decisões da plenária; 


2. Aprimorar a articulação com os Conselhos Estaduais / Municipais das pessoas 
com deficiência e outras; 


3. Exigir a efetividade das políticas públicas dirigidas a pessoa com deficiência; 
4. Cobrar das três esferas de governo o respeito e cumprimento das leis; 





! Com base em informações e relatórios anuais de atividades do CONADE. Disponíveis em: 
www. presidencia.gov.br/sedh/conade 
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5. Superar a invisibilidade das pessoas com deficiência; 
6. Unificar o entendimento dos direitos das pessoas com deficiência, visando a 
inclusão de todas. 


Os desafios foram detalhados em ações específicas, sendo que cada ação 
ficou sob a coordenação de um conselheiro. 


O planejamento ajudou a organizar a gestão e a formar os conselheiros em 
sua função pública. É uma ação que deve ser realizada periodicamente por todos 
os conselhos, pois permite conhecer melhor a realidade, definir prioridades e 
estabelecer prazos e responsabilidades para o cumprimento dos objetivos dos 
conselhos. 


| Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 


Dentre as ações do CONADE, a promoção da Conferência Nacional é, 
indubitavelmente, a principal. Fruto das sugestões apontadas nos dois Encontros 
Nacionais dos Conselhos de Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, 
realizados em 2003 e 2004, a Conferência estabelece um marco histórico, político, 
social e econômico. 


Com a definição do tema “acessibilidade:você também tem compromisso”, 
o CONADE desencadeou discussões em todo o país sobre o assunto e estimulou 
a criação de novos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência no País, dentro das diretrizes estabelecidas na Resolução nº 10/2002. 


Campanha da Acessibilidade 

Baseado em sua competência regimental, o CONADE busca, por meio da 
campanha, sensibilizar e mobilizar os empresários, as entidades, os conselhos 
estaduais e municipais e as pessoas em geral a contribuírem de forma efetiva na 
implementação do Decreto nº 5.296/04. Objetiva-se unir esforços e criar uma rede 
de apoio e de promoção da acessibilidade. 


Luta pela efetivação do Decreto 5.296/04? 


O Decreto 5.296/04, que estabelece normas e critérios básicos para a 
acessibilidade, percorreu um longo caminho de debates, construção de propostas, 
sistematizações, consultas públicas para finalmente chegar a sua publicação em 
dezembro de 2004. Seu cumprimento poderá provocar uma pequena revolução no 
cenário urbano onde, provavelmente, será possível perceber e acolher as 
diferentes deficiências e pessoas com mobilidade reduzida. O desafio atual para 
os Conselhos é a efetivação do que garante a lei. 


Em seu primeiro capítulo, o Decreto 5.296/04 define as penalidades para o seu 
descumprimento e explicita o papel dos conselhos dos direitos, conforme segue: 





2 Acesse o Decreto 5296/04 em: http://www .mj.gov.br/sedh/ct/corde/dpdh/sicorde/Implementacao5296.asp 
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O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os 
Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal e as organizações 
representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade 
para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto. 


O conhecimento detalhado deste Decreto por parte dos conselheiros e 
conselheiras garante efetividade na luta e na garantia de direitos da pessoa 
portadora de deficiência. 


Em conjunto com a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência — CORDE, o CONADE tem acompanhado os trabalhos 
de diversos GTs, com vistas ao cumprimento do Decreto e a consequente 
adequação dos órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as 
empresas prestadoras de serviços públicos e as instituições financeiras e para fins 
de acessibilidade, como por exemplo: 

- Transportes: Inmetro e ABNT 

- Telefonia: ANATEL 

- Radiodifusão: Ministério das Comunicações, ANATEL e CORDE 

- Pronunciamentos oficiais e publicidade: SECOM 

- Portais governamentais acessíveis: E-gov 

- Comitê de Ajudas Técnicas: CORDE 

Também acompanha o Grupo de Trabalho do Ministério Público Federal, com a 
participação de 8 Procuradores Federais visando a realização de ações e 
cumprimento de prazos para adequação às normas técnicas. 


Além disso, já convocou: o CONFEA, Inmetro e ANATEL e deverá 
convocar: a Secretaria de Comunicação Estratégica da Presidência da República - 
SECOM, Ministério das Comunicações, Infraero e Iphan/Ministério da Cultura. 


Vale ressaltar a grande expansão que o tema acessibilidade vem conquistando na 
Lei e na vida do País. Na Constituição de 88 estava restrito ao acesso aos 
logradouros e meios de transporte coletivo. Mas aos poucos foi conquistando mais 
espaço na elaboração das políticas e na revisão de antigos conceitos. 


Em 2005 foi finalmente estendida a todos os espaços, mobiliários e 
equipamentos urbanos, edificações, serviços de transporte e dispositivos, 
sistemas e meios de comunicação e informação. Isto se deve, especialmente, ao 
fato de o Decreto nº 5.296 ter sido fruto de um trabalho participativo e conjunto da 
sociedade civil e do Estado brasileiro. 


Apesar de sua curta trajetória e de algumas insuficiências técnico- 
administrativas em sua estrutura que restringiram seu pleno funcionamento”, o 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência vem conquistando 





* O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE exerceu seu primeiro 
mandato como conselho deliberativo a partir do ano 2000. 
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espaços importantes e demonstrando ser capaz de alcançar resultados efetivos e 
se constituindo como referência para os conselhos no País. 


No nível federal, no âmbito da Presidência da República, o movimento 
pelos direitos da pessoa com deficiência tem um aliado importante: a 
Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — 
CORDE. Órgão de Assessoria da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, responsável pela gestão de políticas voltadas para 
integração da pessoa portadora de deficiência, tendo como eixo focal a defesa de 
direitos e a promoção da cidadania, o CORDE compõe o CONADE e garante o 
funcionamento e a secretaria executiva deste Conselho. 


Praticando: 1) Você conhece as principais pautas e ações do 
conselho dos direitos da pessoa com 
deficiência em seu estado e município? Quais 
são? 

2) Como é feito o diálogo entre estas pautas e o 
movimento de defesa dos direitos da pessoa 


com deficiência? Há algum mecanismo de 
comunicação com o movimento? 


Links interessantes: 


= GT Acessibilidade do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
CREA/SP - 
http://www .creasp.org.br/internet noticia.asp?not id=4014&area=1790 





= Metroviários de São Paulo, amigos e pais de pessoas portadoras de deficiência 
- http://www ame-sp.org.br/ 

= Site sobre acessibilidade = http://www .acessibilidade.net/ 

= Acessibilidade no Brasil: Uma Visão Histórica - Izabel MAIOR, Gabriela COSTA 
e Niusarete LIMA. Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com 
Deficiência 
www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/conferencia/arquivos/acessibilidade uma visao hist 
orica.doc 


= Acessibilidade em Estado de Sítio - 
http://www .euroacessibilidade.com/index.htm 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 


Área: Pessoa com deficiência 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 


Aula 6 - As Conferâncias dos Direitos da Pessoa com Deficiência 


Hoje temos um novo desafio: 

ao invés de provar que somos 10%, 
precisamos convencer a sociedade de 

que somos uma parte insubstituível dos 100%.' 


Uma das ações dos conselhos, em todas as esferas, é a promoção da 
participação da sociedade na discussão e elaboração de propostas para as 
políticas. Assim, cabe aos conselhos a organização de conferências, de acordo 
com suas instâncias de atuação: municipais, estaduais ou nacional. 


42 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência” 


A 12 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
convocada em 14 de julho de 2005, com o tema “Acessibilidade: você também 
tem compromisso”, foi coordenada pelo Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE, em articulação com a 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — 
CORDE e órgãos da estrutura da Secretaria Especial dos Direitos Humanos — 
SEDH/PR. Com abrangência nacional e caráter deliberativo”, teve por finalidade 





! Citação da publicação Mídia e Deficiência, Veet Vivarta, coordenação. — Brasília: Andi ; Fundação Banco 
do Brasil, 2003. 184 p. ; il. color. — (Série Diversidade), A construção de conceitos, pg 32. 

2 Com base nas informações do CONADE, disponíveis em: www.mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/ 

* Significa que as suas decisões valem como recomendações oficiais aos poderes públicos (tanto o federal 
como os estaduais e municipais). Pode determinar mudanças nas políticas públicas do Governo Federal para 
as pessoas com deficiência. 
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analisar os obstáculos e avanços da Política Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência. 


Esta Conferência foi fruto das sugestões apontadas nos dois Encontros 
Nacionais dos Conselhos de Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, 
realizados em 2003 e 2004 


Precedida pelas Conferências municipais e estaduais, a etapa nacional da 
1º Conferência Nacional, realizada entre os dias 12 a 15 de maio de 2006, reuniu 
1.100 pessoas/delegados, representantes de diferentes unidades da federação, 
discutindo as questões relativas à pessoa com deficiência e o seu universo, a 
questão da acessibilidade e os novos paradigmas. Pretendeu-se, desta forma, 
ampliar a capacidade de participação em torno da dignidade, dos direitos e da 
igualdade de oportunidades, instigando a todos para um novo paradigma de 
respeito às diferenças, ao assumirem compromissos que levam à equiparação de 
oportunidades. Foi, sem dúvida, um marco na história do movimento nacional de 
defesa dos direitos das pessoas com deficiência e na consolidação de um plano 
conjunto resultante do processo de debate promovido em todo o País 


A 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência teve 
como objetivos: 


Objetivo Geral: Possibilitar o amplo debate, em âmbito municipal, estadual e 
nacional, sobre as questões significativas para a inclusão da pessoa com 
deficiência no processo de desenvolvimento do país, balizando a atuação das 
diferentes políticas públicas e as mudanças necessárias para seu efetivo avanço. 


Objetivos Específicos: 

= Sensibilizar os governos federal, estaduais e municipais para as questões 
referentes à pessoa com deficiência; 

= Avaliar a situação em que se encontram as políticas públicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

= Propor as ações para impulsionar a inclusão da pessoa com deficiência no 
processo de desenvolvimento do país; 

= Estabelecer as estratégias necessárias para garantir o cumprimento da 
legislação vigente. 

= Estimular o fortalecimento do controle social em âmbito nacional, estadual e 
municipal; 


Entre as expectativas declaradas, esperava-se que os debates e 
discussões estabelecidos, as informações obtidas, possibilitassem a análise do 
desempenho dos órgãos governamentais e do efetivo cumprimento dos preceitos 
legais, bem como, propiciassem a ampliação da consciência da sociedade acerca 
dos valores da pessoa com deficiência na perspectiva do respeito à diferenças. 
Espera-se que, a partir da 1º Conferência os Conselhos, tais expectativas possam 
avançar em direção a uma ação mais planejada, com estratégias discutidas e 
definidas, em total consonância com suas competências. 


Os debates aconteceram com base nos três eixos temáticos definidos: 
1- Das condições gerais da Implementação da Acessibilidade; 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 2 


2- Da implementação da acessibilidade arquitetônica, urbanística e de 
transportes; 
3- Da acessibilidade à informação, à comunicação e às ajudas técnicas. 


Foram também indicados os seguintes aspectos na abordagem dos eixos 
temáticos: 


a. A equidade e o direito de cidadania assim como as demais diretrizes 
constitucionais da universalidade, da integralidade, da participação social 
e da descentralização; 

b. A afirmação dos valores da solidariedade social e da responsabilidade de 
todos nesse processo; 

c. As estratégias de controle social para o alcance dos objetivos delineados 
na proposta; 

d. A importância estratégica dos recursos humanos e financeiros para o 
tema central. 


O tema acessibilidade transpassou toda a conferência, das idéias ao 
ambiente físico: painéis, trabalhos em grupo, tribunas e atividades artísticas. Uma 
Conferência totalmente acessível, com intérpretes de Libras, caracteres ampliados 
(para pessoas com visão subnormal), braille, cães-guia, ajudas técnicas, espaço 
de circulação, sinalização, apartamentos e transporte acessíveis. Como disse a 
coordenadora da Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência (Corde), Izabel Maior, “é o decreto que comparece à festa”, 
referindo-se ao Decreto 5296 de 2004, que trata da acessibilidade em todos os 
espaços e meios. Auxiliares prontos a ajudar a conduzir um usuário de cadeira de 
rodas onde houvesse rampas, a ajudar um deficiente visual a encontrar um lugar 
para sentar ou algum espaço. Auxiliares para ajudar a servir o almoço ou jantar, 
para quem tinha dificuldade. Oxalá, esta fosse a situação cotidiana oferecida a 
todas as pessoas com deficiência! 


Uma das principais deliberações da 1º Conferência foi a criação de uma 
instância fiscalizadora de Controle Social do Decreto 5296º, e que os governos 
Federal, estaduais e municipais, em parceria com a sociedade, estabeleçam 
ações para viabilizar o acesso a toda a população. Que todos os bens e serviços 
oferecidos tenham desenho universal, isto é, que sejam acessíveis a toda a 
população. 


Segundo Maria Helena Roscoe, Diretora Técnica Adjunta da Associação 
Brasileira de Autismo-ABRA e Conselheira do CONADE, a 1º Conferência permitiu 
um exercício da democracia e intercâmbio de experiência entre as diversas áreas 
da deficiência, possibilitando a uma área conhecer as peculiaridades das outras e 
descobrir pontos em comum para uma melhor convivência. 


Presente na Conferência, o Presidente da República disse que “o grande 
legado que o governo pode deixar para a sua sociedade não é uma lei e não é um 
benefício apenas, mas é a mudança de padrão do relacionamento entre o Estado 





* Regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). A ação executou recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS), os quais foram destinados ao co-financiamento de 91 projetos, apresentados por 69 Municípios, em 
decorrência do edital publicado e divulgado pela Portaria 136/2006 de 24 de abril de 2006. Os projetos possibilitaram apoio 
à capacitação e implementação de unidades produtivas, de forma a viabilizar o acesso de famílias em situação de 
vulnerabilidade sócio-econômica ao mundo do trabalho e à renda, contribuindo para sua autonomia e emancipação. A 
apresentação e a análise de pré-projetos foram feitas diretamente no Sistema de Convênios da Rede do Sistema Unico de 
Assistência Social (SUAS). 


Em relação ao desenho do Programa, há necessidade de desdobramento de algumas ações, que agregariam um conjunto 
de atividades. Como exemplo, destaca-se a Ação de Fomento a Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços 
Produzidos pela Economia Solidária, que precisa de uma ação voltada à comercialização de produtos (na qual seriam 
contabilizadas feiras e outras atividades de comercialização de produtos da economia solidária) e outra de fomento a redes 
de produção (na qual poderia ser agregada a Ação de Apoio à Recuperação de Empresas por Trabalhadores, que tem focado 
seu trabalho com as redes nas quais essas empresas estão inseridas). Além disso, há necessidade de depuração dos 
indicadores do Programa. O monitoramento do desempenho físico das ações, no âmbito da gerência, é realizado mediante 
reuniões de trabalho com os principais parceiros, visitas in loco, relatórios de gestão e sistemas informatizados. Nesse 
sentido, além do Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan), destacam-se o Projeto Nacional de 
Feiras e a Capacitação de Agentes de Desenvolvimento Solidário - os quais possuem estruturas próprias informatizadas de 
registro do andamento de sua execução - e o Sistema de Informações em Economia Solidária (SIES) - sistema nacional, 


mas com núcleos estaduais de alimentação. 


A Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) também possui um sistema próprio de registro e acompanhamento 
dos projetos e convênios em execução. No que se refere às restrições enfrentadas pelo Programa, os recursos 
orçamentários foram considerados insuficientes. Um exemplo foi a demanda em projetos apresentados que não puderam 
ser apoiados por falta de dotação, bem como o crescente número de prefeituras e governos estaduais com os quais não foi 
possível firmar parcerias pelos mesmos motivos. Além disso, a liberação de recursos concentrada no final do exercício 
afetou substancialmente a qualidade da execução dos convênios, limitando a obtenção de resultados mais expressivos. 
Também foram apontadas dificuldades de celebração de convênios na gerência pela falta de equipe adequada e habilitada 
para o gerenciamento dos convênios firmados. Além disso, alguns convênios não puderam ser pagos devido à inadimplência 
de órgãos públicos, não necessariamente das áreas convenentes. Os equipamentos, principalmente de informática, e o 
espaço físico foram apontados como inadequados tanto para a equipe gerencial quanto para as coordenações da SENAES. 
Explica-se que, por se tratar de uma secretaria criada em 2003, sua estrutura foi adaptada ao MTE na ocasião. Com o 
desenvolvimento dos trabalhos ficou comprovada a necessidade de tornar os espaços mais adequados para o seu 
funcionamento. Ressalta-se também a quantidade insuficiente de recursos humanos nas equipes da secretaria. 


Todas as ações do Programa são planejadas em conjunto com atores da sociedade civil executora e/ou beneficiária da 
política pública em questão. Com a realização da I Conferência Nacional de Economia Solidária e a instalação do Conselho 
Nacional de Economia Solidária tais diálogos foram formalizados para dentro de espaços oficiais de construção participativa 
da política pública. Além disso, o Sistema de Informações em Economia Solidária, o Projeto Nacional de Feiras de Economia 
Solidária, entre outros, contam com reuniões específicas de articulação com a sociedade civil durante todo o processo de 
formulação e execução. 


PERSPECTIVAS: Recomendações 
- Alterar o produto da Ação Estímulo à Constituição e Consolidação de Políticas Públicas de Economia Solidária, de forma a 
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brasileiro, o seu governo, com a sociedade”. Durante a Conferência, foi anunciado 
pelo presidente Lula a assinatura do patrocínio de R$ 1 milhão da Caixa 
Econômica Federal para o Programa “Arte Sem Barreiras”, Programa que 
promove arte, educação e a expressão de jovens e adultos com deficiência. E a 
renovação do patrocínio aos atletas paraolímpicos brasileiros, também com a 
Caixa, no valor de R$ 3,8 milhões, valor quase quatro vezes maior do que em 
2004, representando uma vitória da organização e mobilização das pessoas com 
deficiência. 

Durante a Conferência foi lançada a Campanha Nacional de Acessibilidade” 


Um dos temas que também ganhou destaque na 1º Conferência foi a 
informação.como direito às pessoas com deficiência. Televisão, telefone e 
internet, meios de informação e comunicação fáceis no século 21. Fáceis para 
pessoas sem deficiência. Pessoas com deficiência visual ou auditiva 
frequentemente ficam isoladas do mundo virtual, que pretende ser o mais 
democrático. 


Para o procurador da Fazenda e integrante do Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade), Genézio Vieira, medidas 
simples permitiriam que todos tivessem acesso à informação. Em alguns 
programas de televisão, já há legenda oculta, e com um simples clique no controle 
remoto os deficientes auditivos oralizados tem acesso aos textos e diálogos. 
Intérpretes de Libras também já são utilizados por algumas emissoras. Para os 
deficientes visuais, poderia ser incluído no mesmo sistema oculto das legendas, 
ou em canal secundário, a programação com áudio-descrição das imagens. As 
legendas dos filmes também são uma barreira para quem não enxerga, sendo os 
fimes dublados a melhor alternativa. Para Vieira, além das pessoas com 
deficiência, seriam beneficiados com essas medidas disléxicos, idosos e pessoas 
com dificuldade de leitura. 


A Internet é outro meio que não atende à questão da acessibilidade. A 
maioria das páginas não possui desenho universal, ou seja, não estão no padrão 
para serem lidas por programas que transmitem em áudio o seu conteúdo. 
Simples barreiras, como uma moldura, podem permitir ou impedir o acesso a 
deficientes visuais. Vieira sugere que toda a sociedade exija a acessibilidade 
universal, que, assim como muitas pessoas preferem consumir produtos de 
empresas com responsabilidade social, prefiram empresas que respeitem a 
acessibilidade. 


A 12 Conferência ressaltou a importância de incluir nos Planos Diretor dos 
municípios a acessibilidade. Até outubro de 2006, os municípios com mais de 20 
mil habitantes devem elaborar o Plano Diretor — o planejamento urbano que tem 
como objetivo planejar as ações do governo municipal, ordenando o crescimento e 
buscando mais qualidade de vida à população. A elaboração dos planos deve 
contar com a participação da sociedade civil. 


É fundamental que os Conselhos Municipais dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência participem e interfiram na elaboração 





* Esta campanha será abordada na aula 9 deste módulo. 
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do Plano Diretor no Município, incluindo a acessibilidade como 
uma prioridade no planejamento urbano. 


Para a arquiteta pernambucana, Ângela Carneiro da Cunha, este é o 
momento de colocar a discussão e, consequentemente, o plano de acessibilidade 
na pauta social dos municípios que ainda não o fazem, já que as normas gerais 
são federais, mas o planejamento deve ser feito de acordo com a realidade local. 


O Plano de Acessibilidade deve ser, inicialmente, composto por quatro 
etapas: campanhas de sensibilização; formação e capacitação técnica; elaboração 
do plano municipal; e finalmente, estabelecer uma rota acessível para apresentar 
à sociedade. 


Cabe aos administradores considerar itens como a acessibilidade e 
mobilidade urbana, e utilizar a Associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT, como instrumento de consulta. Assim como cabe ao Governo Federal vetar 
financiamentos nacionais e internacionais que não atendam ao desenho universal 
de acessibilidade.º 


A Etapa Estadual da 1º Conferência Nacional aconteceu no Distrito Federal 
e em todos os 26 estados da Federação. Sua deliberações devem nortear as 
ações dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Assim 
como a Etapa Municipal devenortear os Conselhos Municipais dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência.” 


As deliberações da Etapa Nacional da 1º Conferência Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência foram sistematizadas pelo CONADE e estão 
disponíveis para conhecimento e controle de toda a sociedade em sua página na 
internet. 


Praticando: 1) Você já participou de alguma conferência dos 
direitos da pessoa com deficiência em seu 
estado e município? 

2) Os conselhos no seu estado e município 
convocaram a conferência dos direitos da 
pessoa com deficiência? 

3) Quais foram as principais deliberações das 
conferências em seu estado e município? Estas 
deliberações foram divulgadas junto à 
sociedade e governo local? 


Referências bibliográficas: 


Textos base da 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
http:/Anww.mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/textos base3.htmfTexto 


é Mais informações sobre acessibilidade urbana podem ser obtidas pelo site http://www.creape.org.br. 

” As deliberações das Etapas Estadual e Municipal da 1º Conferência estão disponíveis no site do CONADE: 
Deliberações da Etapa Municipal - www.mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/etapa municipal3.htm 
Deliberações da Etapa Estadual - www.mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/etapa estadual3.htm 
Deliberações da Etapa Nacional - www.mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/etapa nacional3 htm 
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Links interessantes: 


Site da 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência — 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/ 


Legislação Federal Básica sobre Acessibilidade - 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/legislacao3.htmfLegislacao 
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Aula 7 - Diretrizes da Política Nacional da Pessoa com Deficiência 


A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência” 
constitui um conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno 
exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência. 
Fruto de intensa mobilização e participação da sociedade civil, tem suas bases na 
Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, sendo instituída pelo Decreto nº 914 de 6 
de setembro de 1993? e regulamentada pelo Decreto nº 3298 de 20 de dezembro 
de 1999º, o qual estabelece os princípios, as diretrizes e objetivos da Política 
Nacional, os quais devem ser seguidos pela União, Estados e Municípios da 
Federação. 


O Decreto 5296 de dezembro de 2004º* modificou, entre outros, o artigo 4º 
do Decreto 3298/99 e, a partir dele, considera-se pessoa portadora de deficiência 
a que se enquadra nas seguintes categorias: 





1 As expressões “portador de deficiência” ou “pessoa deficiente” tem sido substituídas por “pessoas com 
deficiência”. O movimento pelos direitos das pessoas com deficiência argumenta que as pessoas não portam 
uma deficiência como portamos um sapato ou uma bolsa. E quanto a palavra “deficiente” esta tem a 
desvantagem de tomar a parte pelo todo, sugerindo que a pessoa inteira é deficiente. Recomenda-se a 
expressão “pessoa com deficiência”, que reconhece a condição de determinada pessoa, sem desqualificá-la. 
No entanto, na Constituição Brasileira a pessoa com deficiência é designada como “pessoa portadora de 
deficiência”, isto implica que, em um contexto jurídico, deve ser utilizada a expressão consagrada nas leis. É 
o caso do Decreto 914/93, que trata da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, trazendo duas expressões (“política para a integração” e “pessoa portadora de deficiência”), cujos 
significados vem se aprofundando, sofrendo modificações, transformando-se e dando lugar a novos conceitos, 
como mencionamos na aula 1, deste módulo do curso. Para saber mais sobre estas expressões, leia o artigo 
Terminologia sobre deficiência na era da inclusão, SASSAKI, Romeu Kazumi. In: VIVARTA, Veet 
(coord.). Mídia e deficiência. Brasília: Andi/Fundação Banco do Brasil, 2003, p. 160-165. 

Veja no item links interessantes algumas sugestões de leituras sobre o assunto. 

2 www.dhnet.org.br/dados/lex/leis/lexdh7 htm 

* http://www.mj.goyv.br/sedh/ct/corde/dpdh/legis/doc legis.asp?id=38 


* Decreto nº 5.296/2004: https://Awww .planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htmitart70 
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I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; 


II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 


III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; 


IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação; 
cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; 
saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e trabalho; 


V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 


Princípios da Política Nacional 


Em consonância com os princípios dos direitos humanos, a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência deve obedecer 
aos seguintes princípios: 

| - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a 
assegurar a plena integração da pessoa portadora de deficiência no contexto 
sócio-econômico e cultural; 

|| - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que 
assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu 
bem-estar pessoal, social e econômico; 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade 
de oportunidades na sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são 
assegurados, sem privilégios ou paternalismos. 


Diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência 
O Decreto 3298/99 estabelece as seguintes diretrizes: 
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| - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam o desenvolvimento da 
pessoa portadora de deficiência; 


Il - adotar estratégias de articulação com órgãos públicos e entidades privadas, 
bem como com organismos internacionais e estrangeiros para a implantação 
desta política; 


HI -incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas, as suas 
peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais relacionadas à 
educação,saúde, trabalho, à edificação pública, seguridade social, transporte, 
habitação, cultura, esporte e lazer; 


IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as 
fases de implementação desta política, por intermédio de suas entidades 
representativas; 


V -ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de 
deficiência, proporcionando a ela qualificação profissional e incorporação no 
mercado de trabalho; 


VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de 
deficiência, sem o cunho assistencialista. 


O mesmo Decreto atribui aos órgãos e às entidades do Poder Público 
assegurar à pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, 
inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, 
ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação 
pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros 
que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 


A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
tem os seguintes objetivos: 

| - O acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em 
todos os serviços oferecidos à comunidade; 

|| - integração das ações dos órgãos e das entidades públicas e privadas nas 
áreas de saúde, educação, trabalho, transporte, assistência social, edificação 
pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à 
prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à 
inclusão social; 

Ill - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das 
necessidades especiais da pessoa portadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de 
deficiência; 

V -garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento 
especializado e de inclusão social. 


Um dos aspectos inovadores do Decreto 3298/99 é o reconhecimento dos 


Conselhos dos Direitos como órgãos deliberativos, responsáveis por acompanhar 
a efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
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de Deficiência; bem como por acompanhar o planejamento e avaliar a execução 
das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, 
cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pessoa 
portadora de deficiência; 


O Decreto estabelece ainda que a Administração Pública Federal direta e 
indireta deverá atuar de modo integrado e coordenado, seguindo planos e 
programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 


No documento que subsidiou os debates na 1º Conferência Nacional, o 
CONADE afirma que as políticas públicas para as pessoas com deficiência devem 
levar em conta, por um lado, as disparidades regionais, bem como a desigual 
distribuição de renda que, associadas, produzem sob a forma de pobreza algumas 
das mais importantes causas de deficiências. Deve ainda integrar-se ao conjunto 
das ações executadas pelo sistema básico de serviços sociais e levar em conta 
que as pessoas com deficiência não formam na sociedade agrupamentos 
específicos. São crianças, jovens, adultos e idosos, homens ou mulheres, negros, 
brancos ou índios, pertencentes a famílias posicionadas em segmentos sociais e 
econômicos diversos, possuem valores culturais distintos e habitam as várias 
regiões geográficas do país em municípios de porte e potencialidades diferentes 
quanto às oportunidades de oferta de serviços sociais.” Portanto, torna-se 
imprescindível a articulação com os demais conselhos dos direitos e de políticas 
setoriais, como vimos na aula 12 do módulo Il deste curso. 

A 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, como já 
mencionado, elegeu como tema Acessibilidade — um Compromisso de Todos. 
Dentre suas deliberações, foi aprovada a formulação de uma Política Nacional de 
Acessibilidade, à luz do Decreto 5296/2004. Tal política deverá estar articulada 
aos princípios e diretrizes da Política Nacional para a Pessoa com Deficiência. 
Sem dúvida, estes novos incrementos legais e normativos, produtos de intensas 
discussões e participação da sociedade, se efetivados, poderão revolucionar a 
maneira como a sociedade e Estado acolhem e convivem com a diversidade, 
incluindo as deficiências, na perspectiva de uma sociedade efetivamente inclusiva. 


Praticando: 1) Você considera que os conceitos de integração 





* I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - “Acessibilidade: você 
também tem compromisso” - Subsídios para o Conferencista - “Caderno De Textos” - 
http:/Awww.mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/arquivos/subsidios para o conferencista.doc 
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e inclusão significam a mesma coisa? 


2) Você tem conhecimento se o conselho do seu 
município e estado já deliberou as diretrizes da 
política para a pessoa com deficiência”? 


3) O conselho divulgou estas diretrizes junto ao 
governo, à sociedade e ao movimento de 
defesa dos direitos da pessoa com deficiência 
em seu estado e município? 


Atenção: 

Para realizar as políticas e garantir os direitos dos segmentos de maior atuação 
dos conselhos é imprescindível assegurar recursos no orçamento público. Veja 
como o conselho do seu estado e município tem acompanhado a elaboração, 
aprovação e execução do orçamento público destinado às políticas e programas 
referentes à pessoa com deficiência. 


Referência bibliográficas: 


| Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - “Acessibilidade: 
você também tem compromisso” - Subsídios Para O Conferencista - “Caderno De 
Textos” - 


http:/Anww .mj.gov.br/sedh/ct/CONADE/conferencia/arquivos/subsidios para o co 
nferencista.doc 


Decreto nº 914, de 6 de setembro de 1993 - Institui a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - 


http://www .dhnet.org. br/dados/lex/leis/lexdh7 .htm 


Decreto 3.298/99 - Regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
consolida as normas de proteção, e dá outras providências. 

Decreto 5.296/04 - Regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, 
que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 


SASSAKI, Romeu Kazumi. Terminologia sobre deficiência na era da inclusão. In: 
VIVARTA, Veet (coord.). Mídia e deficiência. Brasília: Andi/Fundação Banco do 
Brasil, 2003, p. 160-165 


Mídia e deficiência: manual de estilo. Coordenadoria Nacional para Integração da 


Pessoa de Deficiência — CORDE. Site: 
http://www .mj.gov.br/sedh/dpdh/corde/midia def.htm 
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Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Romeu Kazumi Sassaki. Ed. 
WVA, 2003 


Inclusão: uma revolução na saúde. José Belisário Ferreira Filho, 1999. Propõe 
diálogo franco entre a Saúde e a Educação. Reflete sobre o quanto os médicos 
podem colaborar (ou atrapalhar) a inclusão escolar. Defende que alunos com 
autismo e psicoses estejam na sala de aula comum e relata casos que 
acompanhou em Belo Horizonte. 


Links interessantes: 


Acessibilidade no Brasil: Uma Visão Histórica - Izabel MAIOR, Gabriela 
COSTA e Niusarete LIMA. Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência 


www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/conferencia/arquivos/acessibilidade uma visao | 
historica.doc 


Artigo para reflexão: Os sete pecados do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Geraldo Nogueira - Vice-presidente da Reabilitation International 
para América Latina - 


http://www .ibase.br/modules.php?name=Conteudo&pid=1264 


Artigo: Terminologia sobre deficiência na era da inclusão. Romeu Kazumi 
Sassaki. Autor do livro Inclusão: Construindo uma Sociedade para Todos 
(3.ed., Rio de Janeiro: Editora WVA ,1999) e do livro Inclusão no Lazer e 
Turismo: Em Busca da Qualidade de Vida (São Paulo: Áurea, 2003). 


Disponível em: http://www .dioceseblumenau.com.br/cf2006 terminologia.htm 


Como chamar as pessoas que têm deficiência? Trajetória dos termos 
utilizados ao longo da história da atenção às pessoas com deficiência, no 
Brasil. Romeu Kazumi Sassaki. Autor do livro Inclusão: Construindo uma 
Sociedade para Todos (3.ed., Rio de Janeiro: Editora WVA ,1999) e do livro 
Inclusão no Lazer e Turismo: Em Busca da Qualidade de Vida (São Paulo: 
Áurea, 2003). Disponível em: 


http://www .dioceseblumenau.com.br/cf2006 como chamar pessoas deficient 
es.htm 


Reportagem: Todos juntos, sem preconceitos. Revista Nova Escola - 
http://novaescola.abril.com.br/index.htm?ed/165 set03/html/repcapa3 


Medidas para implementação da Política Municipal da Pessoa com 
Deficiência - Il Seminário Municipal de Atenção à Pessoa com Deficiência 
realizado nos dias 22 e 23 de março de 2004 e aprovada no XIV Encontro 
Paulistano de Pessoas com Deficiência, realizado em 07/08/2004 
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http://portal. prefeitura.sp.gov.br/secretarias/deficiencia mobilidade reduzida/c 
mpd/propostas/0001 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


383. Diagnosticar 
e monitorar o 
processo de 
implementação 
das cooperativas 
de trabalho, com 
ênfase na 
observância dos 
direitos 
trabalhistas. 


384. Estimular 
programas de 
voluntariado em 
instituições 
públicas e 
privadas como 
forma de 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


incorporar o redirecionamento dado à atuação da ação; 


- Analisar, quando se der a elaboração do PPA 2008-2011, eventual proposta do gerente quanto à necessidade de ações 
específicas, além de novos indicadores; 


- Rever o custo médio das ações do Programa, de forma a compatibilizar o previsto na LOA e o efetivamente realizado, 
especialmente para a Ação Fomento a Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços Produzidos pela Economia 
Solidária. 

(Fontes: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22 - Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007. http://www.mte.gov.br/ecosolidaria/prog default.asp) 


SITUAÇÃO ATUAL: O projeto de lei n. 7009/2006 tramita no Congresso Nacional. O PL dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das cooperativas de trabalho, institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - 
PRONACOOP e dá outras providências. 


PERSPECTIVAS: Aprovação do PL. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Consórcio Social da Juventude, no âmbito do Programa Pró-Jovem Trabalhador 
(ver meta 381), constitui instrumento para a consolidação da parceria governo-sociedade e como porta de entrada 
complementar do Programa, a fim de atingir parte do público jovem e garantir a integração das Políticas Públicas de 
Emprego. 

Os consórcios são formados por entidades e/ou movimentos da sociedade civil organizada, com afinidades e interesses 
comuns. Cada consórcio deve ter a sua rede composta por, no mínimo dez entidades e/ou movimentos sociais e/ou 
organizações da juventude legalmente constituídos, há no mínimo um ano, e, quando possível, por instituições do poder 
público, do setor empresarial, e/ou organismos de financiamento e cooperação. 


O Ministério do Trabalho e Emprego firma convênio com uma entidade do Consórcio Social da Juventude, identificada como 
entidade "âncora", podendo a entidade âncora subcontratar outras entidades para a execução das ações previstas no Plano 
de Trabalho. Os jovens têm aulas de ética, cidadania e meio ambiente, inclusão digital, noções de empreendedorismo e 
apoio à elevação da escolaridade, além de frequentarem uma oficina de capacitação profissional. Têm direito ao 
recebimento de uma bolsa de R$ 150 por mês e, em contrapartida, prestam serviços comunitários. São fixadas, pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, metas de inserção dos jovens no mercado de trabalho, ao fim do curso. Os Consórcios 
Sociais da Juventude alcançam jovens que, em virtude de suas condições sócio-econômicas, têm maior dificuldade de 
acesso a oportunidades de trabalho, com destaque para quilombolas e afros-descendentes, indígenas, egressos de unidades 
sócio-educativas, em conflito com a lei, portadores de necessidades especiais, trabalhadores rurais e jovens mães. 


Os objetivos do Programa são: 


Promover a criação de mais e melhores oportunidades de trabalho, emprego e renda para jovens em situação de 
vulnerabilidade pessoal e risco social, por meio da mobilização e da articulação dos esforços da sociedade civil organizada e 
ainda: 
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Aula 8 — Principais deliberações 


As Resoluções são instrumentos formais de deliberações 
dos Conselhos dos Direitos. Por esta razão, as deliberações 
são apresentadas em forma de resoluções. Apresentaremos neste 
texto algumas resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência - CONADE e destacaremos em seguida 
algumas deliberações aprovadas na 1º Conferência Nacional dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência. O CONADE, coerente com 
suas atribuições, deve conduzir suas ações buscando o 
cumprimento destas deliberações. 


Deliberações do Colegiado do CONADE 


1. Reabilitação da Pessoa com Deficiência 


ia Encaminhamento ao Ministério da Saúde de solicitação de 
estudo e providências para revisão e adequação dos 
procedimentos de reabilitação da Pessoa com Deficiência. 
Resolução nº 32, de 13 de abril de 2005, publicada no 
DOU de 18 de abril de 2005 — Seção 1. 

a Instauração de Comissão Provisória de Habilitação e 
Reabilitação de Pessoas com Deficiência. Resolução nº 
33, de 13 de abril de 2005, publicada no DOU de 20 de 
abril de 2005 — Seção 1. 


2. Estatuto da Pessoa com Deficiência 
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ia Instauração de Comissão Provisória de Análise de Proposta 
de Anteprojeto de Lei nº 3.638, de 2000, que institui o 
Estatuto do Portador de Deficiência. Resolução nº 34, de 
04 de maio de 2005, publicada no DOU de 13 de maio de 2005 
— Seção |. 


O parecer! aprovado é contrário a qualquer supressão ou 
risco de redução, por mínima que seja, de quaisquer 
direitos já assegurados ao segmento das pessoas com 
deficiência, os quais foram conquistados ao longo de 
muitos anos de luta.O parecer destaca, ainda, que as 
negociações na ONU para a aprovação do texto final da 
“Convenção | Internacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência” caminham para uma conclusão na próxima sessão 
do Comitê Ad Hoc, constituído para elaborá-la, que deve 
ocorrer em agosto do corrente ano, sendo que há previsão 
de que esta venha a ser assinada em janeiro de 2007. Dessa 
forma, deve-se levar em consideração as implicações 
resultantes da posterior ratificação dessa Convenção pelo 


Brasil, isto é, sua incorporação ao texto constitucional e 
a decorrente adequação dos dispositivos 
infraconstitucionais relacionados a matéria. O 


substitutivo deve ser aprimorado com as valiosas 
contribuições que podem ser extraídas de todo o processo 
de discussão que atualmente vem sendo conduzido pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), tendo por objeto a 
elaboração da Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência. 


O parecer ressalta ainda ser inoportuna, neste momento, 
a votação da proposta de Estatuto, considerando os aportes 
a serem oferecidos para o seu aprimoramento a partir das 


discussões da | Conferência Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, e, por ser imprescindível, a 
participação ativa da sociedade civil no processo de 


elaboração do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
inclusive como garantia da preservação de direitos já 
conquistados, bem como também, do aperfeiçoamento e da 
aplicabilidade da legislação sobre a matéria. 


Destaca- se também a dissonância existente entre as 
considerações tecidas no relatório do Substitutivo do PL 
do Estatuto, contemplando as propostas do segmento e de 
peritos no tema durante as referidas audiências públicas, 
e o que efetivamente consta do substitutivo apresentado, 
que, sem nenhuma justificativa, deixou de contemplá- las, 
como se verifica, por exemplo, na manutenção inadequada da 





! Leia a íntegra do parecer,acessando o link: 
http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/documentos/consideracoesRUSSOMANO.doc 
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expressão “portador de deficiência” ao invés da 
terminologia “pessoa com deficiência” utilizada atualmente 
pelo segmento e por especialistas. O Art. 2º do 
Substitutivo remete a definição de pessoa com deficiência 
para normas infralegais. Como o conceito de pessoa com 
deficiência é importante, porque será um marco, um limite 
definido para se saber se determinada pessoa merecerá ou 
não a proteção legal, esta definição precisa ser veiculada 
em lei, iniciativa, no entanto, que não foi contemplada na 
proposta. 


No Capítulo da Assistência Social, por exemplo, o texto 
aborda o Benefício de Prestação Continuada, mas é omisso 
em relação aos direitos assegurados na Lei Orgânica de 
Assistência Social e quanto à atual Política Nacional de 
Assistência Social e ao Sistema Unico de Assistência 
Social. O projeto traz, ainda, detalhamentos 
desnecessários, tal como o que, no capítulo sobre 
Transporte, obriga as locadoras de automóvel a adaptar um 
de seus carros para pessoa com deficiência e esmiúça o 
tipo de adaptação. Já no Capítulo referente a Educação, 
enquanto a Constituição prevê o direito da pessoa com 
deficiência ao atendimento educacional especializado (Art. 
208), o Estatuto retrocede ao subordinar o acesso das 
pessoas com deficiência a uma | prévia avaliação 
multidisciplinar. Além disso, adota conceito de 
reabilitação que difere daquele já consolidado em vários 
dispositivos legais existentes, dificultando o processo de 
inclusão social da pessoa com deficiência no sistema de 
saúde. 


A proposta de Estatuto deveria, também, regulamentar e 
dar as diretrizes do Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência - CONADE, pois o referido órgão até 
hoje ainda não tem suas competências definidas em Lei, mas 
tão somente no Decreto 3.298/99. 


Z 


Outra grave omissão do projeto analisado é em relação ao 


conceito e critérios referentes a acessibilidade, 
limitando-se a remeter a matéria para a Lei 10098/00 e sua 
regulamentação por decreto, mesmo com as alterações 


propostas no art.133 do PL, quando poderia ter aprofundado 
a matéria, definindo inclusive prazos e instrumentos para 
sua efetivação na forma que foi definido no decreto 
5296/04, perdendo, ainda, a oportunidade de avançar para 
garantir direitos das pessoas com deficiência auditiva e 
visual não contemplados. 


Ademais, o texto apresenta vício de 
inconstitucionalidade formal ao inserir a isenção fiscal 
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de diversos tributos (Título VIII), em contrariedade ao 
disposto no $ 6º, do artigo 150, da Constituição Federal, 
que consagra o Princípio da exclusividade da lei 
tributária para efeitos da concessão de isenção. 


A possibilidade de encaminhamento ou manutenção das 
pessoas com deficiência em entidades de atendimento, 
sobretudo as que desenvolvem programas de abrigo ou de 
longa permanência, revela-se na contramão das medidas 
voltadas para combater a discriminação e a segregação das 
pessoas com deficiência, como, por exemplo, a educação 
inclusiva e a nova política de assistência social, 
implementada sob o paradigma da garantia de direitos e não 
mais de assistencialismo. Tais programas de 
institucionalização não podem ser admitidos, pois são uma 
forma de alijar as pessoas com deficiência do convívio 
social, o que na maioria das vezes acaba ocorrendo por 
puro preconceito ou desinformação, privando-os assim de 
sua cidadania, dos seus direitos e do poder de decidir 
sobre sua própria vida. Diante de tais circunstâncias, 
além de não atenderem às pessoas com deficiência, os 
programas de abrigo ou de longa permanência somente 
reforçam ainda mais a sua exclusão. Também no caso, a 
desinstitucionalização deve, portanto, ser o norte 
orientador na elaboração e implementação das políticas 
públicas de atenção às pessoas com deficiência. 


3. Regimento Interno 

a Atualização do Regimento Interno do CONADE. Resolução nº 
35, de 06 de julho de 2005, publicada no DOU de 13 de 
junho de 2005 — Seção 1. 


4. Direito da pessoa com deficiência visual ingressar e 

permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão- 

guia 

ie Resolução nº 36, de 06 de julho de 2005 — Dispõe sobre a 
instauração da Comissão Provisória que elaborará sugestões 
a regulamentação da Lei 11.126/2005. 





5. Revisão das caracterizações de deficiência visual 
monocular, deficiência auditiva leve e deficiência renal 
crônica. 

:e Resolução 41, de 04 de novembro de 2005, publicada no DOU 
de 18 de janeiro de 2006 - Dispõe sobre instauração de 
Comissão Provisória de Revisão das Caracterizações de 
Deficiência Visual Monocular, Deficiência Auditiva Leve e 
Deficiência Renal Crônica. 
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| Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 


A realização da 1º Conferência Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência trouxe ao CONADE e a Própria 
Secretaria Especial de Direitos Humanos novas referências 
para a atuação com vistas ao cumprimento de suas 
deliberações. As deliberações da | Conferência pretenderam 
responder a cinco grandes questões: 


1. Como os cidadãos e as entidades da sociedade podem 
influenciar para a caracterização do direito a 
acessibilidade? 

2. Quais as etapas em que a acessibilidade arquitetônica e 
urbanística podem ser controlada pelos gestores públicos 
e pela sociedade para o alcance de políticas setoriais 
inclusivas ? 

3. Quais são os papéis do poder público, do setor privado e 
da sociedade para que todos os tipos de transportes 
coletivos se tornem acessíveis? 

4. De que forma a informação e a comunicação acessíveis 
contribuem para a inclusão de pessoas com deficiência? 

5. Como impulsionar a criação, a produção e a oferta de 
ajudas técnicas para melhorar a vida das pessoas com 


deficiência ou com mobilidade reduzida? 


Apresentamos | abaixo algumas das deliberações da 1 
Conferência e sugerimos a leitura e conhecimento das demais 
deliberações disponíveis no site do CONADE. O convencimento 
da União, dos Estados e Municípios, no sentido de cumprirem 
as deliberações e implementá- las em todo o Pais é um dos 
grandes desafios. 


DELIBERAÇÕES DA | CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA 
COM DEFICIENCIA 
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Como os cidadãos e as entidades da sociedade podem 


influenciar para a caracterização do direito a 


EN 


acessibilidade? 


ea 


Exigir do Governo o cumprimento, pelas diferentes 
instituições, de ações que atendam às especificidades das 
deficiências existentes, para o pleno atendimento no 
âmbito Nacional, nos setores da educação, saúde, lazer, 


trabalho, transporte e assistência social com políticas 
integradas nos três níveis. 


-. Elaborar e implementar um trabalho de conscientização 


pautado nas leis de acessibilidade, junto às três esferas 
de governo (Federal, Estadual e Municipal), bem como a 
sociedade civil (empresas, comunidades, ONG's), 
assegurando a observância dos Princípios de direitos 
humanos e da inclusão social da pessoa com deficiência. 


. Criar e fortalecer os Conselhos de Defesa dos Direitos das 


Pessoas com Deficiência, com caráter deliberativo, 
paritário e com Fundos próprios, nas três instâncias 
governamentais, de forma obrigatória disciplinada por Lei, 
até o final do primeiro semestre de 2007. 


. Formar e fortalecer, através dos Conselhos de Direitos, 


uma rede de atenção às pessoas com deficiência, onde se 
possa agregar e mobilizar os cidadãos, o setor público e 
as organizações da sociedade civil. 


-. Buscar junto ao Governo Federal a criação de leis de 


incentivos fiscais (pessoas físicas e jurídicas) para 
atender aos programas e projetos das entidades que 
defendem os direitos das pessoas com deficiência (ex: Lei 
de Incentivo Fiscal do ECA e da Cultura). 


-. Garantir o direito ao trabalho da pessoa com deficiência 


auditiva/surdo na aquisição da carteira de habilitação 
profissional, na categoria “D”, de baixo risco, constando 
nos automóveis somente os adesivos com o símbolo 
internacional da deficiência auditiva/surdez, conforme as 
normas da ABNT. 


- Qualificar os recursos humanos para o atendimento as 


pessoas com deficiência através do poder público e 
entidades de classe. 


Implementar Comissões Permanentes de Acessibilidade com 


participação paritária, de caráter deliberativo e com 
recursos financeiros próprios, em todos os municípios do 
país, dentro de uma visão intersetorial, com participação 
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e fiscalização dos Conselhos Municipais e Distrital dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, onde existirem, com a 
devida infra-estrutura operacional, que viabilize a 
implementação dos direitos estabelecidos no Decreto 
Federal 5.296/2004. 


9. Criar coordenadorias municipais e estaduais de atenção à 
pessoa com deficiência para implementação da 
transversalidade das políticas públicas. 


10. Implementar políticas públicas de prevenção de 
deficiência. 

11. Exigir a aplicação da Emenda Constitucional nº 29, que 
estabelece o percentual de aporte de recursos da esfera 
federal (10%), estadual (12%) e municipal (15%), 
viabilizando junto ao SUS a concessão de dórteses e 
próteses. 


12. Atuar na formação, através de cursos e eventos para 
conscientizar a sociedade e profissionais ligados as 
edificações, das necessidades de acessibilidade das 
pessoas com deficiência. 


13. Incentivar a formação e qualificação das pessoas com 
deficiência estimulando- as a assumirem o papel de 
protagonistas da sua própria história, exigindo, 
inclusive, das Promotorias e Defensorias Públicas que a 
legislação seja cumprida em todas as esferas. 


14. Fortalecer as organizações da sociedade civil de defesa de 
direitos e as que prestam atendimento às pessoas com 
deficiência, bem como a ressignificação das mesmas, diante 
do paradigma da inclusão/acessibilidade numa visão 
universal. 


15. Capacitar de forma permanente e continuada lideranças das 
pessoas com deficiência para participação nos Conselhos. 


16. Promover a mobilização da sociedade como um todo, por meio 
dos movimentos sociais, associações, sindicatos, 
conselhos, comissões permanentes, grupos de trabalho, para 
debates e formulação de ações para a acessibilidade, 
enquanto ação transversal de todas as políticas. 


17. Implementar nas grades curriculares no ensino fundamental, 
médio e superior, conteúdo ou disciplinas sobre inclusão e 
acessibilidade. 


18. Ampliar e/ou implementar equipe multidisciplinar 
qualificada no Programa de Saúde da Família, conforme 
realidade da região, e ampliar no município e no estado os 
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programas públicos de atenção às pessoas com deficiência, 
viabilizando o atendimento. 


19. Incluir nos currículos profissionais de formação 
disciplinas sobre acessibilidade, desenho universal e 
ajudas técnicas, nos cursos de ensino superior e formação 
técnica. 


20. Influenciar na caracterização da acessibilidade, no 
acompanhamento e na fiscalização das leis, fazendo valer 
os direitos adquiridos. 


21. Promover campanhas, debates sobre inclusão e 
acessibilidade em todos os setores da sociedade, iniciando 
pela educação, a partir da educação infantil. 


22. Criar, no ensino fundamental, disciplina específica sobre 
a questão: DIREITO E CIDADANIA trabalhada de forma 
obrigatória, no núcleo comum de cada instituição e não na 
parte transversal do ensino. 


23. Implementar ações em nível federal, estadual, municipal e 
do distrito federal que efetivem a organização do 
atendimento educacional especializado, por meio da 
implementação de salas de recursos na própria escola ou em 
escolas localizadas em pontos estratégicos. 


24. Criar junto as esferas de governo (Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal) o cargo de interprete, guia de 
intérprete, professores surdos de LIBRAS, professor em 
técnica de Braille e outros profissionais habilitados que 
atuam na área de deficiência visual e auditiva e surdo 
cegueira. 


25. Garantir aos profissionais da educação, formação inicial e 
continuada com temáticas alusivas ao processo de 
ensino/aprendizagem de alunos com deficiência em todos os 
níveis e modalidades da Educação Básica, Ensino Médio e 
Superior. 


26. Promover mudanças significativas na ação pedagógica das 
escolas, envolvendo toda a escola e a família de modo 
efetivo nas discussões e nas práticas educacionais. 


27. Incentivar a criação de programas que trabalhem com 
psicomotricidade, estimulação precoce e preparação pré- 
escolar na Educação Infantil. 


28. Criar mecanismos de efetivação da Lei nº 10.436/2002, 
regulamentada pelo Decreto nº 5.626/2005, que dispõe sobre 
a Língua Brasileira de Sinais -— LIBRAS. 
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29. Adotar medidas específicas para que na realização de 
concursos públicos, inclusive, provas de vestibular, seja 
assegurada a utilização de recursos específicos, tais 
como: LIBRAS, LIBRAS tátil, outras formas de comunicação 
usadas por pessoas com surdo cegueira, Braille, ledores, 
textos ampliados; que sejam substituídas as questões de 
fonéticas das provas de língua portuguesa dos surdos e 
surdos- cegos, bem como a flexibilidade temporal para 
realização das provas, principalmente, para as pessoas com 
mobilidade reduzida (paralisia cerebral). 


30. Implantar, implementar e incentivar os cursos de LIBRAS e 
formação de intérpretes,  guia-intérpretes e professores 
surdos, auxiliares de ensino surdos (monitores) e 
tiflologia (técnicas da leitura escrita no sistema 
Braille) bem como o curso em BRAILLE, em todas as escolas, 
onde os referidos cursos sejam ministrados, 
preferencialmente, por profissionais com deficiência 
(visual e auditiva/surdo), desde que sejam habilitados e 
formados na área, com certificado de instituição oficial. 


31. Disponibilizar intérpretes e guias-interpretes, com o 
objetivo de auxiliar pessoas surdas e pessoas surdo- cegas 
em eventos públicos. 


32. Criar cadastro Único das pessoas com deficiência para 
subsidiar políticas públicas. 


33. Divulgar os direitos e as características de cada 
deficiência, principalmente nas escolas de educação 
fundamental (início do aprendizado) e nas universidades 
(quando se formam os profissionais). 


34. Promover programas, projetos, benefícios e serviços de 
proteção social básica para as famílias no âmbito da 
assistência social e que garantam a convivência social e 
comunitária. 


35. Aplicar com rigor punições aos municípios que não 
cumprirem a Lei de Acessibilidade, criando instrumento que 
obrigue os municípios a —instituírem os Conselhos 
Municipais de Direitos de Pessoas com Deficiência; 


36. Criar recursos específicos dentro dos Fundos Nacional, 
Estadual, Distrital e Municipal de Assistência Social, 
Saúde, Criança e Adolescente, para o atendimento de 
políticas públicas e sociais pertinentes à pessoa com 
deficiência. 

37. Criar um programa de incentivo às empresas com menos de 
100 funcionários para a contratação de pessoas com 
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deficiência, mediante compensação financeira nos moldes do 
programa primeiro emprego. 


38. Criar um percentual de 10% no Fundo de Amparo ao 
Trabalhador -FAT destinado a qualificação profissional e a 
geração de emprego e renda para as pessoas com 
deficiência. 

39. Estabelecer percentual entre os impostos recolhidos no 
país a serem direcionados para o incremento de tecnologias 
voltadas para a pessoa com deficiência. 


40. Definir que no mínimo 0,05% do IPTU cobrado pelos 
municípios serão revertidos para financiamento da 
acessibilidade. 


41. Garantir que 2% da arrecadação da Federação Nacional das 
Entidades Seguradoras (FENASEG) sejam revertidas para a 
acessibilidade. 


42. Mobilizar o Governo Federal para a vinculação de repasses 
de recursos financeiros aos Governos Estaduais, Municipais 
e do Distrito Federal quanto a efetiva implantação da 
política de acessibilidade. 


43. Implementar, junto aos municípios e o distrito federal, a 
criação de Coordenadorias e ou Secretarias de 
Acessibilidade condicionadas à realidade do município e 
subordinada ao controle e acompanhamento dos Conselhos 
Municipais e Distrital dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 

44. Fomentar o empreendedorismo e o cooperativismo para as 
pessoas com deficiência, com o apoio de instituições 
financeiras e parcerias entre empresas privadas para 
garantir a sua inserção no mercado nacional e 
internacional. 


45. Cobrar do Ministério Público a fiscalização dos direitos 
da pessoa com deficiência, de forma a exigir maior 
agilidade dos processos para concessão de aposentadorias e 
benefícios para pessoas com deficiência, principalmente 
contra órgãos públicos. 


46. Criar um Fórum permanente de acessibilidade nas três 
esferas do governo, envolvendo toda a sociedade civil, 
incluindo representantes de todos os tipos de 
deficiências. 


47. Criar Lei Federal que obrigue Estados, Distrito Federal e 
Municípios a implementarem os Conselhos de Direitos da 
Pessoa com Deficiência; 
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385. Organizar 
banco de dados 
com indicadores 
sociais, que 
traduzam as 
condições de 
emprego, 
subemprego e 
desemprego, sob 
a perspectiva de 
gênero e raça. 


386. Assegurar o 
desenvolvimento 
de programas de 
qualificação e 
requalificação 
profissional 
compatíveis com 
as demandas do 
mercado de 
trabalho. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Criar oportunidades de ocupação para jovens, incluindo o auto-emprego e o serviço voluntário. 
Melhorar a qualificação da força de trabalho de jovens. 

Melhorar a auto-estima e a participação cidadã da juventude na vida social e econômica do país. 
Dar escala às experiências bem sucedidas da sociedade civil organizada. 


Constituir um espaço físico, denominado de Centro de Juventude, como ponto de encontro das ações desenvolvidas pelas 
entidades da sociedade civil consorciadas em sua base social. 


Para mais informações, acesse: http://www.mte.gov.br/politicas juventude/projovem cons apresentacao.asp 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no objetivo do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio- 
econômicos (DIEESE). O DIEESE realiza estudos e pesquisas sobre perfis de categoria, mercado de trabalho, pesquisa 
sindical, reestruturação produtiva, salário e remuneração, estudos setoriais, mulher, população negra e trabalho infantil. Os 
indicadores das pesquisas são: tarifas públicas, câmbio e juros, índice de custo de vida, cesta básica nacional, cesta básica 
diária, fontes rurais, sociais, econômicos, sindicais e macroeconômicos. 


Para maiores informações, consultar: http://www .dieese.org.br 


PERSPECTIVAS: Integrar esses indicadores sociais aos indicadores de direitos humanos, que estão sendo desenvolvidos 
pela Secretaria Especial de Direitos Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Qualificação 
Profissional, cujo objetivo é de promover a qualificação social, ocupacional e profissional do trabalhador, articulada com as 
demais ações de promoção da integração ao mercado de trabalho e de elevação da escolaridade. O programa é destinado a 
trabalhadores que necessitem de qualificação ou requalificação profissional para sua inserção no mercado de trabalho ou 
para manter seus empregos, e pessoas que desejem abrir negócio próprio. 


O PQSP contribui para promover a integração das políticas e ações vinculadas ao emprego, ao trabalho, à renda e à 
educação por meio da qualificação social e profissional e a certificação do trabalhador, com o objetivo de possibilitar seu 
acesso e permanência no mundo do trabalho. A execução das ações do Programa ocorre de forma descentralizada por meio 
de Planos Territoriais de Qualificação (PlanTeQs), convênios com Estados, Municípios e Consórcios Municipais - que se 
responsabilizam pela articulação das demandas de qualificação e pela contratação de entidades executoras - e mediante 
Planos Setoriais de Qualificação (PlanSeQs) - convênios com entidades de educação e qualificação profissional, com 
reconhecida competência e experiência, e com articulação prévia entre Estados, Municípios, empresas e sindicatos. 


Os indicadores do Programa são: 
1. Carga Horária Média por Pessoa Qualificada 


Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Carga Horária Média por Pessoa Qualificada foi de 192,3 horas. Considerando- 
se a série histórica de 62,4 horas (2002), 108,1 horas (2003), 195,08 horas (2004) e 191,02 horas (2005), verifica-se 
uma tendência de estabilidade da qualidade pedagógica dos cursos, do ponto de vista da sua carga horária média, que 
tende a ser confirmada pelos resultados finais do Programa de Qualificação Social e Profissional PQSP). 


2. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Mulheres 
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48. Propor aos Tribunais de Justiça a criação de Varas 
Judiciais Específicas para a pessoa com deficiência; 


49. Fiscalizar como sociedade civil, toda e qualquer lesão ao 
direito a acessibilidade, acionando o Ministério Público 
para que cumpra o seu papel. 


50. Assegurar a efetivação imediata de projeto de lei que 
autoriza as pessoas com deficiência que recebam qualquer 
Benefício Previdenciário e da Assistência Social, que, ao 
se afastarem temporariamente do mercado de trabalho, 
possam retornar ao Benefício a qualquer tempo. 


51. Formação de uma comissão pelo CONADE, com a participação 
dos conselheiros estaduais e municipais, bem como,da 
sociedade civil, para discussão do Estatuto da pessoa com 
deficiência e estudo da ampliação de outros grupos a serem 
considerados pessoas com deficiência, a exemplo dos 
portadores de LER/DORT (Lesão por Esforço 
Repetitivo/Distúrbio Osteo- Muscular Relativo ao Trabalho), 
demais doenças ocupacionais, obesidade mórbida, albinismo, 
lábio leporino e transplantado, entre outras patologias 
que levem à deficiência, para que estas possam usufruir 
dos direitos relativos a este segmento; 


52. Garantir a permanência de peritos preparados, humanizados 
e capacitados na área da especialidade do requerente e/ou 
assegurado; 


53. Garantir vagas para alunos com deficiência no ensino 
regular, no primeiro e segundo turno, independente da 
faixa etária. 


54. Criação de um fundo advindo das multas das empresas que 
não cumprirem as leis de cota, o qual será destinado à 
qualificação e capacitação da pessoa com deficiência para 
o mercado de trabalho. 


55. Implementar política de emprego e geração de renda as 
pessoas com deficiência, incorporando- as ao sistema 
produtivo, buscando a sua emancipação econômica, social e 
pessoal; 


56. Garantir a previsão de recursos nos entes federativos para 
que se viabilizem as ações previstas no decreto 5.296/04, 
bem como a criação de comissão específica para fiscalizar 
as ações de acessibilidade; 


57. Garantir ações de reabilitação na atenção básica, na 
lógica da saúde da família; 
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58. Garantir a inclusão no programa nacional de triagem 
neonatal e triagem auditiva (teste da orelhinha); 


59. Mobilizar o executivo, legislativo e judiciário estadual e 
nacional para garantir a regulamentação da emenda 
constitucional Nº 25, que dispõem sobre o financiamento 
da saúde; 


60. Aumentar a percentagem de 5% para 10% de cotas nos 
concursos públicos para deficientes. 


61. Implantar ações e serviços de atenção ao deficiente visual 
no âmbito federal. 


62. Rever a legislação com objetivo de que o BPC seja 
permanente para deficiente mental severo e para o portador 
de deficiência múltipla. 


63. Implantar casa lar para pessoas com condutas típicas 
oriundas de famílias desestruturadas em situação de risco 
pessoal e social a partir dos doze anos de idade. 


64. Adaptar a língua portuguesa de LIBRAS de forma contemplar 
a comunidade surda, nos concursos públicos. 


65. Capacitar conselheiros nas três esferas; 


Praticand Considerando que os conselhos são órgãos 
o: deliberativos e que as resoluções são 
instrumentos formais de deliberações: 


1) Você conhece quais são as 
resoluções dos conselhos dos 
direitos da pessoa com deficiência 
no seu estado e município? 


2) Estas resoluções são de 
conhecimento público em seu estado 
e município? 


3) As ações do governo e das 
organizações da sociedade civil 
voltadas para as pessoa com 
deficiência levam em conta estas 
resoluções? 
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Referências bibliográficas 


Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 

Deliberações da 1 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência 


Links interessantes: 


www.presidência.gov.br/sedh/conade 
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Aula 9 - Programas, projetos e campanhas de promoção dos direitos da 
Pessoa com Deficiência 


Vários programas, projetos e campanhas foram elaborados e 
implementados, tendo como objetivo promover os direitos das pessoas com 
deficiência. São iniciativas de abrangência nacional, estadual e municipal, 
coordenadas por órgãos governamentais, em articulação com as organizações da 
sociedade civil. 


Tais iniciativas tiveram um impulsionamento, em 2004 - definido como o 
Ano Ibero-Americano da Pessoa com Deficiência, propiciando uma série de 
eventos e iniciativas de mobilização com vistas a melhoria da qualidade de vida 
das pessoas com deficiência. Desencadeou-se, então, um conjunto de ações com 
o intuito de promover a garantia da acessibilidade para a população com 
deficiência, buscando reduzir barreiras para esse grupo social nos mais diversos 
espaços, tais como: residências, ruas, meios de transporte, mobiliário urbano, 
escolas, empresas, e mesmo a Internet. Para atingir esse objetivo o primeiro 
grande desafio colocado foi a busca de consenso sobre o conceito de 
acessibilidade”. 





1 Romeu Kazumi Sassaki, consultor de educação inclusiva da Secretaria de Educação do Estado de Goiás e 
consultor da Escola de Gente - Comunicação em Inclusão, divide o conceito de acessibilidade em seis 
dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, programática e atitudinal. "Todas 
essas dimensões são importantes. Se faltar uma, compromete as outras", diz. O conceito de acessibilidade 
deve ser incorporado aos conteúdos programáticos ou curriculares de todos os cursos formais e não-formais 
existentes no Brasil. "Hoje, a acessibilidade não mais se restringe ao espaço físico, à dimensão arquitetônica”. 
Izabel Loureiro Maior, responsável pela Coordenadoria Nacional para a Integração das Pessoas Portadoras de 
Deficiência (Corde), da Secretaria Especial de Direitos Humanos, concorda que é preciso esclarecer para a 
sociedade o conceito de acessibilidade. "No imaginário de muitos, a idéia de acessibilidade ficou associada ao 
usuário de cadeira de rodas. Mas acessibilidade não é só botar rampa e baixar meio-fio; é promover uma 
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Programa Nacional de Acessibilidade 

Um avanço nesta direção foi a criação do Programa Nacional de 
Acessibilidade no Plano Plurianal 2004/2007. O programa prevê a capacitação e 
especialização de técnicos e agentes sociais em acessibilidade, campanhas 
educativas e fiscalização das leis. 


Programa Brasileiro de Acessibilidade Urbana - Brasil Acessível 


Um passo importante foi dado com o lançamento do Programa Brasileiro de 
Acessibilidade Urbana - Brasil Acessível, pelo Ministério das Cidades. Resultado 
de um processo de discussão com a sociedade civil, o programa desenvolve 
ações para a garantia da acessibilidade nos sistemas de transporte e circulação 
de vias públicas para as pessoas com restrição de mobilidade - como idosos, 
crianças, gestantes, obesos, além das pessoas com deficiência. No entanto, ainda 
é necessário reforçar para todos os segmentos da sociedade que a acessibilidade 
abrange uma dimensão muito maior do que a adaptação de espaços físicos. 


Objetivo: Fomento de programas locais de acessibilidade.O público alvo 
são os governos municipais e estaduais. 


Atua sobre o espaço urbano: Mobilidade Urbana. Traz novos conceitos da 
eliminação das barreiras arquitetônicas à política de mobilidade urbana e inclusão 
social. 


As pessoas são consideradas a partir do grau de deficiência: 


« Pessoas com Restrição de Mobilidade (PRM) - possuem necessidades 
especiais para se deslocar pela cidade, em função da idade, estado de 
saúde, estatura etc. 


« Pessoas com Deficiência (PCD) Física, Mental, Sensorial, Orgânica e 
Múltipla. 


O Programa Brasil Acessível busca uma Política Nacional, considerando o 
acesso universal ao espaço público. Está inserido no conceito de Mobilidade 





maior igualdade de oportunidades", diz. 


O Corde trabalhou no aperfeiçoamento e finalização do Decreto 5296 de 2004 que regulamentou duas leis 
federais de 2000: a lei 10.048, que se refere à acessibilidade especificamente nos transportes e serviços 
públicos; e a lei 10.098, que contém normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade. "A 
acessibilidade é uma ferramenta indispensável para a sociedade inclusiva", enfatiza a coordenadora da Corde. 


Para Claudia Werneck, diretora-executiva da Escola de Gente, é necessário destacar a importância da 
acessibilidade comunicacional. "Trata-se do direito de se comunicar - que é diferente do direito à 
comunicação, à informação e à participação - e não está expresso em nenhuma convenção de direitos 
humanos. Se uma pessoa surda vai a um evento e este não tem um intérprete de Libras (Língua Brasileira de 
Sinais), por exemplo, o seu direito de se comunicar está sendo violado. É um problema tão óbvio que 
ninguém vê. O direito de se comunicar tem a ver com a liberdade de expressão e vem antes dos outros, por 
isso precisa ser garantido", enfatiza. 
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Urbana Sustentável e é também uma resposta do Ministério das Cidades às 
diretrizes aprovadas na Conferência das Cidades: 


1- Capacitação de pessoal; 

2- Eliminação de barreiras arquitetônicas; 

3- Sistemas de transportes acessíveis; 

4- Difusão do conceito de desenho universal; 

5- Estímulo ao desenvolvimento tecnológico; 

6- Estímulo à integração das ações de Governo; 
7- Sensibilização da sociedade; 

8- Estímulo à organização das PCD. 


O Programa pressupõe os seguintes instrumentos para sua implementação: 

1- Publicação de material informativo e de capacitação; 

2- Realização de Seminários; 

3- Edição de normas e diretrizes; 

4- Realização e fomento de pesquisas; 

5- Implantação de banco de dados; 

6- Fomento à implementação Programas Municipais de Mobilidade (planejamento, 
implementação e avaliação dos resultados); 

7- Criação de novas fontes de financiamento; 

8- Premiação das Boas Políticas. 


Etapas de Implementação Local 
= Adesão dos municípios e estados 
« Realização de diagnóstico 
= Capacitação de pessoal 
= Elaboração de Plano Diretor de Mobilidade 
= Elaboração de projetos executivos e realização das intervenções 


Fatores que devem ser considerados: 
= Diversidade local (porte, incidência) 
« Realidade dos Orçamentos 
= Nível de conhecimento 
= Organização social 
= Nível de interesse 
= Conteúdo 


Publicação de seis Cadernos: 


Caderno 1: Atendimento Adequado às PCD; Profissionais do transporte público e 
prefeituras, condutores do transporte coletivo, cobradores, taxistas, transporte 
escolar; Conteúdo: Conceito de deficiência, atuação adequada junto às pessoas 


Caderno 2: Construindo a Cidade Acessível; Orientação aos gestores e 
profissionais da área para elaboração e implementação de projetos; Enfoque nas 
áreas públicas de circulação e as necessidades dos pedestres com ênfase nas 
pessoas com deficiência e idosos; Diagnóstico: a cidade real, a construção de 
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barreiras, desenho universal, Estatuto das Cidades; Construindo a Cidade 
Acessível: calçadas (dimensão, pisos, mobiliário etc); travessia de pedestres 
(critérios, sinalização; tratamento de locais especiais etc) 


Caderno 3: Guia de Orientação para implementação do Decreto 5296/04 
Caderno 4: Implantação de política municipal de acessibilidade 

Caderno 5: Implantação de sistema de transporte acessível 

Caderno 6: Boas Práticas 


Campanha de Acessibilidade “Acessibilidade: Siga essa idéia!” 


A Campanha de Acessibilidade “Acessibilidade: Siga essa idéia!”, foi 
lançada durante a 1º Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, em Brasília. Uma campanha conscientizadora e mobilizadora, é 
composta por ações de comunicação com peças audiovisuais e gráficas para 
veiculação na mídia, logomarca, site e revista da Turma da Mônica com histórias 
sobre acessibilidade, em uma edição inicial de três milhões de exemplares em 
tinta e três mil em braile para distribuição em mais de 147 mil escolas de ensino 
público fundamental. 

A escolha da acessibilidade como tema central deve-se ao fato de ser 
essencial para o pleno desenvolvimento de todas as pessoas, em especial para 
aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida, a acessibilidade adequada: 
arquitetônica, de comunicação, atitudinal, programática e metodológica. Neste 
contexto, as campanhas de sensibilização, conscientização e mobilização da 
sociedade assumem papel de relevância para a eliminação das barreiras 
atitudinais, de informação, arquitetônicas, dentre outras, que, na realidade diária, 
chegam a impedir que as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida 
participem efetivamente da vida em sociedade. Essas campanhas favorecem a 
conscientização e estimulam uma ação proativa em direção à construção de uma 
sociedade inclusiva e solidária que possibilite igualdade de oportunidades. 


A campanha deverá mobilizar as pessoas em geral, os empresários, as 
entidades, etc a participarem de modo efetivo, promovendo a eliminação de 
barreiras (difusão do sistema Braille e da Língua Brasileira de Sinais, adoção de 
cardápio em braille, computadores acessíveis para todas as deficiências, acesso à 
Linguagem de Sinais nas escolas e Universidades, criação de sites acessíveis, 
reforma de hotéis, restaurantes, casas de show, estádios de futebol, fabricação de 
carros adaptados) e caminhando em direção a um universo inclusivo. 


Apesar de ter previsão de duração de dez meses, segundo a vice- 
presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
e coordenadora da Campanha, Ritamaria Aguiar, a Campanha deverá ser 
permanente, pois sempre surgem novas necessidades e consequentemente, as 
mudanças poderão favorecer o entendimento dessas questões. A campanha "tem 
como vetor principal lançar a idéia de que acessibilidade é um direito de todos, 
mas precisa de todos". Para Aguiar, este processo é uma via de mão dupla que 
deve envolver a sociedade e as pessoas com deficiência "buscando soluções e 
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efetivando a acessibilidade como direito e dever de todos". A Campanha atende à 
principal demanda trazida indicada pelos participantes da Conferência: criar 
mecanismos efetivos para fazer cumprir o Decreto 5296 de 2004. 


A Campanha é promovida pelo Conade, Corde, Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, e Governo Federal. E patrocinada pela Federação Brasileira de 
Bancos (Febraban), IBM, Confederação Nacional do Comércio (CNC), Sesc, 
Senac e Ministérios da Educação, da Cultura e da Ciência e Tecnologia. 


Site da Campanha 

O site é acessível a qualquer pessoa, com ou sem deficiência. De acordo 
com o criador da página, foram considerados, além da acessibilidade, a facilidade 
de uso. O site abordará de forma ampla o tema Acessibilidade, e apresentará as 
experiências na área, divulgando as empresas e pessoas que estão aderindo a 
ela, parceiros envolvidos e hotéis, casas de shows, restaurantes, escolas, teatros 
e universidades acessíveis. O endereço é www.sigaessaideia.org.br ou 


acessibilidade.sigaessaideia.org.br. 


Campanhas nos Estados 


ACESSO AO MERCADO DE TRABALHO: Pessoas com deficiência lançam 
campanha ? 


Acesso ao transporte e ao mercado de trabalho são dois dos temas em 
destaque da Campanha Estadual de Acessibilidade, lançada ontem no Ceará, 
antecipando a campanha nacional, que teve início na 1 Conferência. Em carreata, 
pessoas com diferentes deficiências se reuniram no Pólo de Lazer do Conjunto 
Ceará e seguiram para os terminais Siqueira, Parangaba e do Conjunto Ceará, 
onde realizaram panfletagem, seguida de um ato-show, no Ginásio Poliesportivo 
da Parangaba, com a presença do ator Marcos Frota. No local, foram lidas cartas 
abertas, endereçadas à Prefeitura e ao Governo do Estado, solicitando mais 
atenção aos 1,28 milhão de cearenses com deficiência, dos quais 360 mil vivendo 
em Fortaleza, o que corresponde a 14,8% da população da capital. 


“Somos quase um quinto do total de habitantes desta cidade. As leis já 
existem. Agora falta aplicá-las. Este é o papel do nosso movimento”, pontua Xyco 
Theophilo, um dos coordenadores da campanha estadual. 


Entre outubro de 2003 e abril de 2006 foram empregados 3.875 pessoas 
com deficiências no Ceará, pelo Programa Portas Abertas da Secretaria do 
Trabalho e Empreendedorismo (Sete). Esta é uma conquista considerada como 
importante, mas a expectativa, agora, é que as leis de cotas para deficientes seja 
respeitada integralmente. 


Pela lei, empresas que tenham de 100 a 200 funcionários devem reservar 
2% de suas vagas a portadores de deficiências. Esta cota sobe para 3% de 201 a 
500 funcionários, 4% de 501 a 1.000 empregados e fica em 5% para mais de 





2? Fonte: Diário do Nordeste 
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1.000 funcionários. Existe expectativa de que a Prefeitura implante o programa 
Porta-Porta, que pode disponibilizar transporte para os deficientes se 
locomoverem de casa para a escola e o trabalho. Também foi ventilada a criação 
de uma coordenadoria especial para pessoas portadoras de deficiências. 


O presidente do Conselho das Pessoas com Deficiência do Ceará, Marcius 
Montenegro, diz que está sendo firmado convênio na área de saúde em parceria 
com o Banco Mundial, a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (Unicef), para treinar 40 técnicos da Prefeitura e 
Governo do Estado. 


Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade 


Porto Alegre é um dos muitos municípios que aderiram ao Programa 
Educação Inclusiva: direito à diversidade do Ministério de Educação (MEC). O 
município pólo Porto Alegre abrange outros 20 municípios no programa. 


O objetivo do programa é fazer a discussão sobre o tema nas redes 
municipais e estaduais de todo o Brasil, para fomentar a educação inclusiva de 
crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais. No Rio 
Grande do Sul, existem oito municípios pólos, que abrangem, cada um, 20 
cidades. São eles: Porto Alegre, Santa Maria, Bagé, Passo Fundo, Santo Ângelo, 
Caxias do Sul, Uruguaiana e Pelotas. 


O programa é desenvolvido através de cursos de formação em educação 
inclusiva para professores e gestores, coordenadores do nível de educação 
especial das secretarias municipais e representantes das coordenadorias de 
educação do Estado. Os cursos tem duração de 20 horas e são desenvolvidos por 
meio de conferências, relatos de experiências de ações nas escolas e estudo de 
documentos referenciais do MEC para a educação inclusiva, com participação de 
gestores e professores. 


Educação inclusiva em Porto Alegre 


A Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre vem trabalhando, mais 
intensamente nos últimos doze anos, a questão da inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais. Ela se dá através das Salas de Integração 
e Recursos; dos estagiários de integração nas escolas de ensino regular; e na 
ampliação do atendimento, nas escolas especiais, a alunos com deficiência 
múltipla (deficiência mental associada à deficiência física e sensorial). 


Praticando: 1) Você conhece os programas de promoção dos 
direitos da pessoa com deficiência em seu 
município e estado? 


2) Quais são as Principais campanhas de 
promoção dos direitos da pessoa com 
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deficiência em seu estado e município? 

3) Caso existam programas, serviços e 
campanhas, eles têm contribuído com o 
enfrentamento das violações dos direitos da 
pessoa com deficiência? Como? 

4) Na sua avaliação, seriam necessários outros 
programas ou serviços de atenção às pessoas 
com deficiência? O que você sugere? 


Links interessantes: 


Artigo: Acessibilidade: uma chave para a inclusão social, Mariana Loiola - 
Rits. Brasil, junho de 2004 - http://www lainsignia.org/2004/junio/soc 003.htm 


Educação Inclusiva no Brasil - Diagnóstico Atual e Desafios para o Futuro - 
Rede SACI Rio de Janeiro-RJ, 17/04/2003 - Relatório da oficina realizada no 
Instituto Helena Antipoff, no Rio de Janeiro, entre os dias 24 e 26 de março de 
2003, através de parceria entre a Secretaria Municipal de Educação e o Banco 
Mundial - 
http://ww2 .prefeitura.sp.gov.br//arquivos/secretarias/saude/deficiencia/0007/Educa 
cao Inclusiva Brasil.pdf 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Mulheres foi de 147%. 
Considerando-se a série histórica de 142% (2004) e 126% (2005), verifica-se uma tendência de estabilidade do indicador 
em nível levemente superior à meta final Plano Plurianual (PPA) de 135%, que tende a ser confirmada pelos resultados 
finais do PQSP. 

3. Taxa de Integração das Políticas de Qualificação as Políticas Públicas de Trabalho, Desenvolvimento e 
Inclusão Social. 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Integração de Políticas Públicas de Qualificação e de Trabalho, Inclusão Social 
e Desenvolvimento foi de 64%. Considerando-se a série histórica de 75% (2004) e 66% (2005), verifica-se uma tendência 
de queda relativa do indicador, que sugere a existência de oportunidades para aperfeiçoar o atendimento integrado aos 
beneficiários do PQSP e de políticas de trabalho, inclusão social e do desenvolvimento, com o aprofundamento a partir dos 
resultados finais do PQSP 2006. 


4. Taxa de Encaminhamento Pós-Qualificação ao Mundo do Trabalho 


Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Taxa de Encaminhamento Pós-Qualificação ao Mundo do Trabalho foi de 
93,7%. Considerando-se o resultado de 2005 (87,5%), verifica-se uma tendência de estabilidade do indicador acima da 
meta final do PPA (30%). 

5. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Jovens de 16 a 24 Anos 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Jovens (16 a 24 anos) 
foi de 200%. Considerando a série histórica de 220% (2004) e 214% (2005), verifica-se uma tendência de estabilidade do 
indicador, em patamar superior à meta final do PPA (170%). 

6. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de NãoL]-Brancos 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Não-Brancos foi de 
116%. Considerando-se a série histórica de 133% (2004) e 131% (2005), verifica-se uma tendência de queda relativa do 
indicador, que será passível de confirmação a partir dos resultados finais do PQSP 2006. Com relação a esse indicador, 
deve-se destacar que a declaração de etnia é opcional e apenas um contingente minoritário de educandos responde a esse 
item (30%), o que compromete sua adequada apuração. 

7. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Baixa Escolaridade 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Baixa-Escolaridade foi 
de 95%. Considerando-se a série histórica de 92% (2004) e 94% (2005), verifica-se uma tendência de estabilidade do 
indicador, que tende a ser confirmada pelos resultados finais do PQSP 2006. 

Principais Resultados 

- Qualificação de 165.056 trabalhadores; 

- Encaminhamento de 93,7% dos educandos pós-qualificação ao mundo do trabalho; 

- Cobertura de cerca de 64% de pessoas pela qualificação, oriundas de outros programas governamentais voltados para a 
geração de emprego, trabalho, renda e inclusão social. 

Desempenho do Programa 

Em 2006, foram firmados 15 PlanSeQs, além do Plano Setorial de Qualificação em Economia Solidária, com recursos 
financeiros do Departamento de Qualificação (SPPE/DEQ) e da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). Há, 
ainda, os Projetos Especiais de Qualificação (ProEsQs quais entidades sem fins lucrativos podem apresentar projetos, 
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Aula 10 — Ações necessárias para fortalecimento dos Conselhos dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência 


Desafios para o fortalecimento dos Conselhos 


A participação popular, por meio de suas organizações representativas, é 
um mecanismo essencial na elaboração e fiscalização das políticas públicas. O 
diálogo entre governo e sociedade é uma possibilidade real nos espaços dos 
conselhos e tem por objetivo deliberar políticas para assegurar os direitos dos 
segmentos populacionais representados na atuação dos conselhos. 


A existência de conselhos fortes, representativos de governo e sociedade, é 
condição primordial para cumprir o que prevê a Constituição quando institui a 
democracia participativa e estabelece a co-responsabilidade entre governo e 
sociedade na formulação de políticas e controle das ações públicas em todos os 
níveis. 

Entretanto, muitas vezes, observam-se alguns obstáculos que dificultam a 


atuação dos conselhos e a efetiva democratização dos processos de formulação 
das políticas, dentre eles: 


= Preconceito contra as pessoas deficientes — ainda prevalecem na sociedade 
brasileira o preconceito e a discriminação contra as pessoas com deficiência, 
impedindo muito vezes sua participação cidadã nas estruturas societárias; O 
reconhecimento de pessoas com deficiência como sujeitos de direitos é 
bastante recente em nosso País, exemplo disso é a inclusão da variável 
deficiência nas estatísticas brasileiras, apenas a partir de 1991. E enorme o 
desafio para a construção de novos valores que reconheçam as pessoas com 
deficiência como sujeitos titulares de direitos; 
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Mudanças conceituais, novos conceitos em construção — vimos na primeira 
aula deste módulo sobre os avanços por que passam os conceitos no campo 
das deficiências e a construção de novos paradigmas, em especial, sobre 
acessibilidade. Desconstruir preconceitos, a resignificar conceitos como o de 
acessibilidade e avançar na direção de uma sociedade realmente inclusiva são 
os grandes desafios dos conselhos ao definirem políticas e estratégias de 
promoção dos direitos das pessoas com deficiência. Vale lembrar que no 
campo das discussões sobre a política e os direitos da pessoa com deficiência 
é muito importante observar as mudanças conceituais desencadeadas a partir 
dos debates, reflexões, experiências e as normativas internacionais, 
especialmente nas décadas de 80 e 90, que ganham forma no conceito de 
sociedade inclusiva e se transformam em princípios da política de direitos 
humanos, questionando assim os limites da política de integração. O novo 
conceito de sociedade inclusiva pressupõe uma sociedade planejada para 
todos. Isso significa não mais criar espaços físicos e serviços voltados para um 
mítico homem padrão e sim para uma população real, incluindo pessoas 
idosas, crianças, mulheres grávidas, obesos, pessoas temporariamente 
incapacitadas, usuários de cadeiras de rodas, pessoas cegas ou com 
deficiência visual, surdas ou com deficiência auditiva e assim por diante. Uma 
sociedade que conviva plenamente com diversidade, de e para todos os 
homens e mulheres de todas as idades e condições físicas, de todas as 
origens, raças, culturas, religiões, orientações sexuais, opções ideológicas e 
condições sociais.” 


Perfil dos conselheiros - os conselheiros e conselheiras também são parte 
dessa sociedade e, infelizmente, muitos ainda não estão convencidos, 
conscientizados ou preparados o suficiente para exercerem seu papel frente às 
diversas situações com as quais se deparam no dia-a-dia. A participação e a 
formação são fundamentais; 


Estrutura insuficiente do conselho - em muitos casos o conselho tem uma 
estrutura insuficiente, que dificulta a operacionalização de seus atos. E 
fundamental ter uma secretaria executiva que auxilie na organização técnica e 
administrativa do conselho. 


Ausência de autonomia - há casos em que o conselho está subordinado a um 
órgão de governo dificultando sua autonomia decisória. Ao criá-los, a Lei deve 
estabelecer o vínculo apenas administrativo com o órgão governamental 
correspondente, para que se ofereça o suporte técnico-administrativo 
financeiro, por um lado, mas que se garanta a autonomia política decisória do 
colegiado. 


Insuficiência de articulação com outros segmentos — ainda predomina a cultura 
política da fragmentação e setorialização excessiva da gestão pública. No caso 
dos direitos humanos da pessoa com deficiência, a atuação dos conselhos 


' Inclusão e Cooperação Universal, Rosangela Berman Bieler - Mídia e deficiência / Veet Vivarta, coordenação. 
— Brasília: Andi ; Fundação Banco do Brasil, 2003.H- www.andi.org.br/ pdfs/Midia e deficiencia.pdfH 
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deve se dar de forma transversal aos diversos setores, tais como: saúde, 
educação, cultura, esporte e lazer, trabalho, assistência social, transporte, 
planejamento urbano etc., perpassando cada um deles e devendo balizar as 
grandes decisões das políticas setoriais, bem como monitorar sua macro- 
execução. Aliás, somente desta forma os conselhos estarão cumprindo o que 
determina a Declaração dos Direitos Humanos, consagrado em nossa 
Constituição Federal de 1988 de que os direitos humanos (todos) são 
universais, indivisíveis e interdependentes. 


z Ausência de planejamento estratégico — Um problema frequente verificado na 
atuação dos conselhos é a falta de planejamento de suas atividades e 
ausência de um plano de ação da gestão. Como já foi dito no módulo Il, o 
planejamento deve ser incorporado nas ações do conselho. Conhecer a 
realidade, estabelecer prioridades, realizar uma gestão participativa, ouvindo e 
prestando contas sempre à comunidade local, em especial aos segmentos 
populacionais representados, sobre as ações do conselho. 


= Ausência de programa de formação das conselheiras e conselheiros — Em 
geral, os conselhos tem dado pouca atenção à construção de processos de 
formação continuada de seus integrantes. Este item precisa fazer parte do 
planejamento dos conselhos. Conhecer a legislação, a realidade, as políticas e 
programas, incorporar os conceitos estabelecidos para a promoção e defesa 
dos direitos. 


= Pouca publicização dos Atos do Conselho - a proximidade dos conselheiros, 
especialmente nos de nível municipal, é um fator positivo, mas também pode 
gerar a informalidade no funcionamento do órgão. E importante que se dê 
publicidade aos atos do conselho (atas, resoluções, comunicados, etc) por 
meio da imprensa oficial do município, estado e da união. E também 
significativo a produção de informativos, criação de páginas na internet, 
promovendo a acessibilidade — estes instrumentos ajudam a fortalecer o 
conselho e contribuem para aproximá-lo e ser reconhecido pela sociedade 
local e governo. 


= Falta de reconhecimento do conselho pelos gestores públicos — Em muitos 
casos há pouca ou nenhuma atenção por parte dos governantes para o órgão 
conselho. 


= Pouca diversidade na composição dos conselhos — Recomenda-se que os 
segmentos populacionais estejam representados reconhecendo sua 
diversidade. 


Algumas propostas de ações com intuito de fortalecer os conselhos dos 
direitos da pessoa com deficiência: 


= É fundamental que a lei municipal de criação e a composição do Conselho dos 
Direitos seja precedida e fundamentada em discussões amplas e contínuas, 
através de Fóruns de Defesa dos Direitos dos segmentos representados ou 
assembléias populares. Com o objetivo de orientar a criação e funcionamento 
adequado dos Conselhos dos Direitos, o CONADE — Conselho Nacional dos 
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Direitos da Pessoa com Deficiência dispõe da publicação: Diretrizes para 
Criação de Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência?. Sua leitura e utilização pelos conselhos nos estados é 
imprescindível. 


Cursos de formação continuada para conselheiras e conselheiros das esferas 
municipais, estaduais e federal, com foco nas questões especificas, com 
material informativo como cartilha, vídeos, etc; 


Acompanhamento/fiscalização das formulações de leis e implementação de 
políticas, atentando para a observação do recorte de gênero, raça/etnia, 
diversidade sexual, entre outros; 


Campanha nos meios de comunicação para sensibilização da sociedade 
quanto à importância dos conselhos e do papel das conselheiras e 
conselheiros; capacitação de jornalistas no sentido de que não discriminem a 
agenda das pessoas com deficiência em suas reportagens, reconhecendo a 
urgência desta pauta; 


Conscientização da importância da legislação nacional pertinente às políticas 
de proteção e promoção dos direitos humanos, em especial das pessoas com 
deficiência; 

Publicização aos Atos do Conselho (atas, resoluções, comunicados, página na 
Internet etc) deve ser mantida sempre atualizada por meio da imprensa ou do 
site oficial do município, estado e da união, levando em conta os recursos para 
acessibilidade. Isto contribui para que ele se faça reconhecido pela sociedade 
e governo locais. 


Sítio da Internet com informações sobre as deficiências, diretrizes da política, 
participação democrática, entre outros; 


Construção de canais de comunicação e participação das pessoas com 
deficiência; 

Adesão à Campanha “Acessibilidade: Siga essa Idéia” e divulgação do site: 
www .sigaessaideia.org.br 

Articulação entre as 3 esferas dos conselhos e também entre os diferentes 
conselhos, a fim de pensar, formular e deliberar uma política integrada; 


Preparação e discussão de planos de ação municipal, estadual e nacional da 
política para a pessoa com deficiência e enfrentamento da discriminação 
praticada contra este segmento populacional; 


Cumprimento das deliberações da Conferência dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência; 
Realização de oficinas, encontros e seminários temáticos a fim de ampliar e 


aprofundar as discussões sobre as questões emergentes que afetam a vida da 
pessoa com deficiência; 


2 Acesse a publicação no site: http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/criacao conselhos.asp 
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Elaborar e seguir um planejamento estratégico a fim de priorizar e programar 
as ações; 

Incluir a temática da diversidade de gênero, raça/etnia, orientação sexual, entre 
outras, na deliberação de políticas e na aplicação de recursos do Fundo dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência; 


Gestão e campanha de fortalecimento do Fundo dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência; e publicização de seus recursos; 


Acompanhamento e influência na elaboração do orçamento público, devendo 
estar atentos ao calendário oficial de elaboração e tramitação da lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do Plano Pluri-Anual; 


Organização, utilização do SICORDE — Sistema Nacional de Informações 
sobre Deficiência em articulação com sistemas estaduais e municipais de 
informações. 


Interlocução dos conselhos com o movimento de defesa dos direitos da pessoa 
com deficiência. 


No Brasil, existem muitos conselhos já criados e que precisam funcionar 


bem para contribuírem efetivamente com a transformação social. 


Praticando: Na sua opinião, quais são os principais desafios para 
o fortalecimento dos conselhos dos direitos da pessoa 
com deficiência em seu estado e município? 


Links interessantes: 


Mídia e deficiência / Veet Vivarta, coordenação. — Brasília: Andi ; Fundação 
Banco do Brasil, 2003.- www.andi.org.br/ pdfs/Midia e deficiencia.pdf 
Campanha “Acessibilidade: Siga essa Idéia” e divulgação do site: 
Www .sigaessaideia.org.br 


Diretrizes para Criação de Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência: 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/conade/criacao conselhos.aspT 
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Aula 1 - O marco legal internacional e nacional dos direitos das mulheres 


O Século XXI será das mulheres apenas se for também o século da democracia 

no político, social e econômico, no cultural, no privado e no íntimo. Só poderemos 
enfrentar os desafios colocados pelo novo milênio se contarmos com governos 
democráticos que cumpram seus compromissos políticos e jurídicos e com 
sociedades civis fortes, capazes de vigiar a gestão pública e formular propostas. 
Algo mais do que meras palavras...queremos mecanismos, recursos e justiça de 
gênero no século XX”. 

(Declaração da Articulação de Mulheres da América Latina e Caribe — Beijing 95. Peru, 2000) 


A ONU declarou o período de 1975 a 1985 como a Década da Mulher. 
Assim, nessa época, as feministas de várias partes do mundo se uniram para 
formulações de propostas às instituições, aos órgãos e aos grupos responsáveis 
pelos assuntos relacionados aos Direitos Humanos. Buscavam incluir as questões 
específicas das mulheres. 


Em 1979, foi aprovada pela ONU a Convenção sobre a Eliminação de todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher. Nela se estabelece que a 
discriminação à mulher viola princípios de igualdade de direitos e a dignidade 
humana. Foi ratificada na integra pelo Brasil quinze anos depois, em 1994. 


Nessa época foram realizadas grandes conferências promovidas pela ONU, 
entre elas a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, em Viena, no ano de 
1993 e a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada 
no Cairo em 1994. Essas Conferências contaram com a participação de mulheres 
organizadas em suas reivindicações e resultaram em alguns avanços, como a 
explicitação da Conferência de Viena, em seu parágrafo 18, que “os direitos 
humanos das mulheres e das meninas são parte inalienável, integral e 
indivisível dos direitos humanos universais”. Em Cairo foi declarado que os 
direitos reprodutivos são direitos humanos. Na Plataforma de Ação retirada dessa 
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Conferência foi enfatizada a igualdade de gênero e a proteção dos direitos 
humanos das mulheres e meninas. 


No Brasil, o movimento pelos direitos das mulheres teve um grande 
impulso a partir do Ano Internacional da Mulher, em 1975. Foram realizados 
Encontros, Seminários e Congressos de Mulheres com o objetivo de colocar na 
agenda política nacional a luta contra a discriminação sofrida pelas mulheres e 
pela igualdade de direitos. 


No início dos anos de 1980, se intensificava a luta pela redemocratização 
do País, no Estado de São Paulo ocorria simultaneamente um movimento pela 
abertura da Administração Estadual à pressão de novas forças sociais. Assim, em 
04 de abril de 1983, as mulheres conquistaram seu primeiro conselho dos direitos, 
no âmbito estadual: o Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo que 
foi seguido pela criação de conselhos com a mesma característica em outros 
estados e, por fim, ajudou a pressionar a criação do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher, em 1985. 


Os direitos das mulheres na Constituição Federal de 1988 


No período da Assembléia Nacional Constituinte, junto com o movimento 
feminista autônomo e outras organizações do movimento de mulheres de várias 
partes do país, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher conduziu a campanha 
nacional Constituinte pra valer tem que ter palavra de mulher. “Foram 
realizados eventos em todo o país e posteriormente as propostas regionais foram 
sistematizadas em um encontro nacional com a participação de duas mil 
mulheres. Estas demandas foram apresentadas à sociedade civil e aos 
constituintes através da “Carta das Mulheres à Assembléia Constituinte”!. O 
movimento feminista da época conseguiu aprovar 80% de suas demandas, 
através de uma ação direta de convencimento dos parlamentares, que ficou 
identificado na imprensa como o “lobby do batom”. 


A atuação dos movimentos feministas, do movimento organizado de 
mulheres e a articulação dos conselhos dos direitos das mulheres no processo 
constituinte, resultou em importantes conquistas na Constituição Federal, na 
perspectiva da igualdade de direitos entre homens e mulheres, como afirma o 
inciso primeiro do artigo quinto. 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 





t COSTA, Ana Alice Alcântara. O movimento feminista no Brasil: dinâmicas de uma intervenção política. 
Retirado do site Labrys, Estudos Feministas, 2005. 
http://www.unb.br/ih/his/gefem/labrys7/liberdade/anaalice.htm 
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| —- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos 
desta Constituição; 


Direitos trabalhistas 


A Constituição Federal de 1988 proclama ainda outros direitos específicos 
das mulheres, tais como: 

a) a igualdade entre homens e mulheres especificamente no âmbito da 

família (artigo 226, parágrafo 5º); 


b) a proibição da discriminação no mercado de trabalho, por motivo de sexo 
ou estado civil (artigo 7º, XXX, regulamentado pela Lei 9.029, de 13 de abril 
de 1995, que proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização e 
outras práticas discriminatórias para efeitos admissionais ou de 
permanência da relação jurídica de trabalho); 


c) a proteção especial da mulher do mercado de trabalho, mediante 
incentivos específicos (artigo 7º, XX, regulamentado pela Lei 9.799, de 26 
de maio de 1999, que insere na Consolidação das Leis do Trabalho regras 
sobre o acesso da mulher ao mercado de trabalho); 


d) o planejamento familiar como uma livre decisão do casal, devendo o 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse 
direito (artigo 226, parágrafo 7º, regulamentado pela Lei 9.263, de 12 de 
janeiro de 1996, que trata do planejamento familiar, no âmbito do 
atendimento global e integral à saúde); e 


e) o dever do Estado de coibir a violência no âmbito das relações familiares 
(artigo 226, parágrafo 8º). 


Os direitos trabalhista, na Constituição de 1988, amplia os direitos dos 
brasileiros que ocupam posições fora do setor formal, como foi o caso das 
trabalhadoras domésticas, com sua integração à Previdência Social e acesso a 
outros direitos. Foram mantidos todos os direitos das trabalhadoras, presentes na 
Lei Trabalhista de 1943 (CLT), tais como a licença maternidade, que foi estendida 
para 120 dias, sem prejuízo do emprego e do salário. Foi criada ainda a licença- 
paternidade de cinco dias após o parto, além da proposta de assistência gratuita 
aos filhos e dependentes dos trabalhadores de ambos os sexos, desde o 
nascimento até os seis anos de idade, em creches e pré-escolas.? 


Além destes avanços, temos ainda a Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997, 
que estabelece normas para as eleições, dispondo que cada partido ou coligação 
deverá reservar o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de cada 
sexo. E também a Lei 10.224, de 15 de maio de 2001, que dispõe sobre o crime 
de assédio sexual. 





2 As mulheres e os direitos humanos - artigo “Avanços e retrocessos pré e pós-Constituição de 1988” — Disponível em: 
http://www mulheresnobrasil.org.br/pdf/PMB Capl.pdf 
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1.Criação 


O Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM) foi criado em 29 de 
agosto de 1985 por meio da Lei Federal nº 7.353. Vinculado inicialmente ao Ministério 
da Justiça, era composto por um Conselho Deliberativo, Assessoria Técnica e 
Secretaria Executiva. A mesma lei também criou o Fundo Especial dos Direitos da 
Mulher. 


Como explica Schuma Schumaher, o corpo técnico do conselho era composto, 
na maioria, por feministas autônomas vindas de diversas regiões do país, com o 
compromisso de abrir espaço na estrutura política do governo, ser um canal de 
interlocução com os movimentos de mulheres, alem da formulação e monitoramento 
das políticas. 


Entretanto, várias mudanças estruturais ocorreram nas trocas de mandatos 
presidenciais e tendências políticas, sendo que em 1995 o Conselho Nacional foi 
reativado sem estrutura administrativa e sem orçamento próprio. Em 1997, com a 
implementação do Programa Nacional de Promoção da Igualdade e Oportunidade na 
função pública (em parceria com o Ministério da Administração), o Conselho Nacional 
sofre um rebaixamento na hierarquia do Ministério da Justiça”. 


2. Caráter 


A última mudança implementada no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
ocorreu em 2003, no início do Governo do Presidente Lula, com a criação da Secretaria 





! SCHUMAHER, Schuma. CNDM, uma visão histórica. Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. Brasília, 2004. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


desde que tenham caráter regional ou nacional. 


Destaca-se a integração com políticas federais transversais, em particular com o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(ProJovem), coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República (SGPR), em parceria com o MTE, com o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e com o Ministério da Educação (MEC). Neste Programa, o 
MTE, por meio do Departamento de Qualificação (DEQ), é responsável pela organização e gerenciamento das ações de 
qualificação profissional. Em 2006, foram firmados convênios com 27 Municípios brasileiros, para qualificação social e 
profissional de 206.650 jovens. Além disso, o PQSP possui como princípios: incorporação de temas transversais como raça, 
gênero e juventude mediante sua inserção como público-prioritário; ações específicas (por exemplo, ProEsQ Acessibilidade 
Digital para Pessoas com Deficiência Visual) e indicadores de cobertura relativa por grupo específico da população 
vulnerável (mulheres, não-brancos, trabalhadores com escolaridade inferior ao ensino médio incompleto e jovens). 


Os mecanismos de monitoramento sobre o desempenho físico das ações são realizados por meio de: 
a) reuniões gerenciais internas semanais para balanço/avaliação das atividades; 


b) visitas técnicas realizadas pela equipe técnica do DEQ, aplicando questionários de avaliação junto às conveniadas, 
entidades executoras e trabalhadores beneficiários; 


c) Sistema Integrado de Ações de Emprego (SIGAE), ferramenta informatizada utilizada pelo DEQ, por entidades 
conveniadas e por entidades executoras; 


d) Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan); 
e) relatórios anuais de tomada de contas, com síntese das realizações físicofinanceiras do ano-base; 
f) avaliação externa do Programa pela UNITRABALHO (entidade conveniada). 


O cumprimento das metas físicas do Programa foi condicionado pela dinâmica de liberação orçamentário-financeira federal. 
O redimensionamento de recursos implicou revisão das metas iniciais de qualificação e certificação profissional. Conforme a 
LOA 2006, a meta física do PQSP era de 238 mil trabalhadores qualificados (foram qualificados 51.520, mas com os 
recursos de restos a pagar, o número atingiu 165,05 mil), 2.380 trabalhadores certificados (a certificação atingiu 125 
trabalhadores) e sete metodologias/currículos elaborados. Deve ser ressaltado que a certificação atingiu 125 trabalhadores 
(5,3% da meta física), mas utilizou 100% dos recursos previstos. Entretanto, não foram apresentadas justificativas para tal 
fato. 


O fato é que permanece o descompasso entre a liberação do fluxo de recursos financeiros - em parte ocorrendo em período 
avançado do ano - e a adoção de mecanismos licitatórios, carreando dificuldades para a adequada execução das ações de 
qualificação. 

Esta situação decorre tanto das limitações orçamentário-financeiras quanto de especificidades de gestão operacional, tais 
como dificuldades de celebração de convênio na gerência e atraso na prestação de contas dos Estados e Municípios. Além 
disso, o ritmo descontinuado de alimentação do SIGAE, pelas entidades parceiras conveniadas, causa dificuldades para a 
apuração em tempo real do nível de execução física do Programa. 


A infra-estrutura se mostrou inadequada, tanto na equipe gerencial - pois as necessidades de planejamento/execução do 
Programa estão em descompasso com o espaço físico para a sua condução -, quanto nas equipes executoras. Dessa forma, 
as Secretarias Estaduais de Trabalho se ressentem da insuficiência de infra-estrutura necessária para a operacionalização 
das ações, tal como as delegacias regionais do trabalho (DRTs) para apoiar a equipe técnica do DEQ, quando da realização 
das ações de monitoramento. Além disso, o crescimento registrado nas demandas por qualificação social e profissional, 
assim como para articulação institucional, tem demandado fortalecimento da equipe gerencial, de forma que há 
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Especial de Políticas para as Mulheres” com status de Ministério e a vinculação do 
CNDM a esse novo órgão. 


Pela Medida Provisória nº 103/2003, transformada na Lei nº 10.683 em 28 de 
maio de 2003, o Conselho passou a integrar a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres — SPM. 


O Decreto nº 4773 de 7 de julho de 2003, dispõe sobre a atual composição, 
estruturação, competência e funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher — CNDM, passando a instituí-lo como um órgão colegiado, de caráter consultivo 
e integrante da estrutura básica da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


3. Atribuições 


O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher -CNDM, órgão colegiado de 
caráter consultivo e integrante da estrutura básica da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, tem por finalidade promover, em âmbito nacional, políticas para as 
mulheres com a perspectiva de gênero, que visem - eliminar o preconceito e a 
discriminação, inclusive as de aspectos econômicos e financeiros, ampliando o 
processo de controle social sobre as referidas políticas (Artigo 1º). 


O artigo 2º do Dec. 4773 de 7 de julho de 2003 estabelece as seguintes 
competências ao CNDM: 


| - participar na elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e 
implementação de metas e prioridades para assegurar as condições de igualdade 
às mulheres, inclusive na articulação da proposta orçamentária da União; 


Il - propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização, bem como a 
participação no processo deliberativo de diretrizes das políticas de igualdade para 
as mulheres, desenvolvidas em âmbito nacional; 


III - apoiar a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres na articulação com 
outros órgãos da administração pública federal e os governos Estadual, Municipal e 
do Distrito Federal; 


IV - promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade da 
situação das mulheres, com vistas a contribuir na elaboração de propostas de 
políticas públicas que visem a eliminação de todas as formas de preconceito e 
discriminação; 

V - participar da organização das conferências nacionais de políticas públicas para 
as mulheres; 


VI - propor o desenvolvimento de programas e projetos de capacitação em gênero 
no âmbito da administração pública; 





2 Em 2002 foi criada a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, dentro da estrutura do Ministério da Justiça, a qual o CNDM 
estava vinculado. Em 1º de janeiro de 2003, a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, teve seu espaço institucional elevado 
ao status de Ministério e transformada em Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), ligada à Presidência da 
República, resgatando desta forma o status do CNDM, vinculando-o a um Ministério. 
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VII - articular-se com entidades e órgãos e públicos e privados, não representados 
no CNDM, visando incentivar e aperfeiçoar o relacionamento e o intercâmbio 
sistemático sobre a promoção dos direitos da mulher; 


VIII - articular-se com os movimentos de mulheres, conselhos estaduais e 
municipais dos direitos da mulher e outros conselhos setoriais, para ampliar a 
cooperação mútua e estabelecimento de estratégias comuns de implementação de 
ações para a igualdade e equidade de gênero e fortalecimento do processo de 
controle social. 


Assim, o CNDM é essencialmente um órgão político, interlocutor do Governo 
com vistas à proposição de políticas públicas e mudanças legais. Não tem caráter 
executivo, visto que a implementação das políticas por ele propostas cabe aos 
respectivos ministérios, através de protocolos específicos — em particular no campo da 
Educação, Saúde, Justiça, Trabalho e Reforma Administrativa, descritos na terceira 
parte do presente relatório. 


4. Composição:: 


Pela Medida Provisória nº 103/2008, transformada na Lei nº 10.683 em 28 de 
maio de 2003, o Conselho passou a integrar a Secretaria Nacional de Políticas 
Públicas para Mulheres — SPM, passando a ter a seguinte composição (Artigo 3º): 


| Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, que o presidirá; 

|| Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

HI Ministro de Estado da Saúde; 

IV Ministro de Estado da Educação; 

V Ministro de Estado do Trabalho e Emprego; 

VI Ministro de Estado da Justiça; 

VII Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; 

VIII Ministro de Estado da Cultura; 

IX Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

X Ministro de Estado da Assistência Social; 

XI Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate a Fome; 
XII Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e Presidência 
da Republica; 

XIII Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 

XIV Vinte representantes de entidades da sociedade civil; 

XV Três mulheres com notório conhecimento das questões de gênero. 


As conselheiras representantes da sociedade civil, titulares, e suas respectivas 
suplentes, indicadas por entidades de mulheres de caráter nacional ou regional, 
mediante justificativa do nome e apresentação de currículo, são designadas pelo 
Presidente da República. As conselheiras a que se refere o inciso XV, titulares 
exclusivas de seus mandatos, são designadas pelo Presidente da República. As 
conselheiras de que tratam os incisos XIV e XV exercerão mandato de dois anos, 
permitida uma única recondução. 





2 Conheça ao final a atual composição do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
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5. Estrutura e funcionamento 


O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher tem sua estrutura vinculada à 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. O apoio administrativo e os meios 
necessários à execução dos trabalhos do CNDM, grupos temáticos e das comissões de 
trabalho são prestados pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


As reuniões ordinárias do Conselho acontecem a cada quatro meses e 
extraordinariamente podem ser convocadas a qualquer tempo pela presidente ou por 
pelo menos dezessete membros titulares, com um prazo mínimo de sete dias de 
antecedência. 


Para o cumprimento de suas funções o CNDM deve contar com recursos 
orçamentários e financeiros consignados no orçamento da Presidência da República. 


Ao final de 2003, foi convocada pelo Presidente da República e coordenada pela 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e pelo Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher a 1º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada 
em junho de 2004, com etapas municipais, regionais, estaduais e a nacional com o 
objetivo de propor diretrizes para a fundamentação do Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres. Abordaremos mais informações sobre este importante evento nas 
próximas aulas. 


ATUAL COMPOSIÇÃO DO CNDM: 


Representantes Governamentais 
1 Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidenta: Nilcéa Freire 
Adjunta: Maria Laura Sales Pinheiro 
2Ministro de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão: Paulo Bernardo 
Silva 
Assessor Técnico: Denis Santana Barros 
3 Ministro de Estado da Saúde: José Saraiva Felipe 
Assessora Técnica: Maria José de Oliveira Araújo 
«Ministro de Estado da Educação: Fernando Haddad 
Assessor Técnico: Eliane dos Santos Cavalleiro 
sMinistro de Estado do Trabalho e Emprego: Luiz Marinho 
Assessora Técnica: Eunice Lea de Morae 
e Ministro de Estado da Justiça: Márcio Thomaz Bastos 
Assessora Técnica: Marina de Oliveira 
7.Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário: Miguel Soldatelli Rossetto 
Assessora Técnica: Andréa Lorena Butto Zarzar 
s Ministro de Estado da Cultura: Gilberto Passos Gil Moreira 
Assessora Técnica: Flávia Gomes de Galiza 
sMinistro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: Patrus 
Ananias 
Assessora Técnica: Hildezia Alves Medeiros 
10.Ministro de Estado das Relações Exteriores — MRE: Celso Amorin 
Assessora Técnica: Mariângela Rebuá de Andrade Simões 
11.Ministro de Estado de Ciência e Tecnologia — MCT: Sérgio Resende 
Assessora Técnica: Mari Machado 
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:12Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República: Matilde Ribeiro 

Assessora Técnica: Denise Antonia de Paulo Pacheco 
13 Secretaria Especial de Direitos Humanos: Paulo Vannuchi 

Assessora Técnica: Ivana De Siqueira 


Representantes de Entidades da Sociedade Civil: 
1.Articulação de Mulheres Brasileiras - AMB 
Titular: Maria Aparecida Schumaher 
Suplente: Analba Brazão Teixeira 
2.Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais —- ANMTR 
Titular: Justina Inês Cima 
Suplente: Maria Solange da Silva Alves 
3.Articulação de Ongs de Mulheres Negras Brasileiras 
Titular: Nilza Iraci Silva 
Suplente: Givania Maria da Silva 
4.Associação Brasileira das Mulheres de Carreira Jurídica - ABMCJ 
Titular: Gisela Zilsch 
Suplente: Maria Dirce Mendonça Fonseca 
5.Central Única dos Trabalhadores — CUT 
Titular — Maria Ednalva Bezerra De Lima 
Suplente: Deise Aparecida Recoaro 
6.Confederação Geral dos Trabalhadores — CGT 
Titular: Rumiko Tanaka 
Suplente: Maria Lúcia Alves Dias 
7.Confederação das Mulheres do Brasil —- CMB 
Titular: Márcia de Campos Pereira 
Suplente: Edna Maria Costa 
8.Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação -CNTE 
Titular:Odisséia Pinto de Carvalho 
Suplente: Rita de Cassia Fraga de Almeida 
9.Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG 
Titular:Carmen Helena Ferreira Foro 
Suplente: Maria Elenice Anastácio 
10.Conselho Nacional das Mulheres Indígenas - CONAMI 
Titular: Jacimar de Almeida Gouvêa (Mara) 
Suplente: Marina Cândido Marcos 
11.Federação das Associações de Mulheres de Negócios e Profissionais do 
Brasil- PBW-Brasil 
Titular: Beatriz Zanella Fett 
Suplente: Arlete Carminatti Zago 
12.Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas — Fenatrad 
Titular: Creuza Maria Oliveira 
Suplente: Maria Noeli dos Santos 
13.Fórum de Mulheres do Mercosul 
Titular: Maria Elvira Salles Ferreira 
Suplente: Jeanete Assad Mazzieiro 
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14.Movimento Articulação de Mulheres da Amazônia — Mama 
Titular: Maria da Conceição Maia de Oliveira 
Suplente: Elis Regina Prates 
15.0rdem dos Advogados do Brasil - OAB 
Titular: Marilma Torres Gouveia de Oliveira 
Suplente: Maria Avelina Imbiriba Hesketh 
16.Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos 
Titular: Lia Zanotta Machado 
Suplente: Ana Maria da Silva Soares 
17.Secretaria Nacional da Marcha Mundial das Mulheres 
Titular: Nalu Faria Silva 
Suplente: Eleutéria Amora da Silva 
18.Secretaria Nacional de Políticas para Mulher da Força Sindical 
Titular: Neuza Barbosa Lima 
Suplente: Helena Ribeiro da Silva 
19.União Brasileira de Mulheres — UBM 
Titular: Eline Jonas 
Suplente: Mary Garcia Castro 
20.Liga Brasileira de Lésbicas — LBL 
Titular: Rita Cerqueira Quadros 
Suplente: Carmen Lúcia Luiz 
21. Três Mulheres com “notório conhecimento das questões de gênero”: 
1.Rose Marie Muraro 
2.Clara Charf 
3 Albertina de Oliveira Costa 
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Aula 3 - Lei de criação, composição, caráter e atribuições dos Conselhos 
estaduais e municipais 


| Nível estadual 
1. Criação 


A primeira experiência foi o Conselho Estadual da Condição Feminina 
(CECF), uma conquista do movimento de mulheres do Estado de São Paulo. Fruto 
das lutas de feministas ligadas a partidos políticos, foi o primeiro no Brasil e serviu 
como experiência para a criação do conselho nacional, bem como de outros 
conselhos estaduais e municipais. O CECF teve grande importância na criação 
das delegacias de policia de defesa da mulher e casa abrigos para mulheres 
vítima de violência, alem de outras políticas públicas. 


Por ser O primeiro, esta experiência primou pelo ineditismo, mas também 
por ambiguidades na natureza jurídica e caráter deste conselho. Diz ser um órgão 
governamental especifico, criado pelo decreto estadual nº 20.892-83 de 4 de abril 
de 1983 e institucionalizado pela Lei nº 5.447, de 1º de dezembro de 1986. 


Praticando: 1)Você conhece a lei de criação do seu conselho? Lá deverá 
estar definidos o caráter, as atribuições e competências, a 
composição e o funcionamento. No caso da participação da 
sociedade nos conselhos, é importante verificar como é feita a 
escolha das representantes para ocupar a função de 
conselheira. 
2)Existe fórum dos direitos da mulher no seu estado e 
município? Há alguma articulação do movimento de defesa dos 
direitos da mulher? Estes espaços são fundamentais para que a 
representação da sociedade civil seja fortalecida nos conselhos. 
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2. Composição 


É composto por 32 conselheiras das quais dez representam as Secretarias 
de Estado, 21 são representativas da Sociedade Civil e 1 do Fundo de 
Solidariedade. 


É dirigido por uma presidente, escolhida entre o colegiado e nomeada pelo 
Governador do Estado, assessorada por um corpo técnico administrativo. O 
mandato do Colegiado atualmente é de 4 anos. 


3. Caráter 


O CECF define-se como uma instituição sem fins lucrativos ligada à 
Secretaria do Estado e Gestão Estratégica. Apresenta-se como um órgão 
consultivo, deliberativo e propositor de políticas públicas. Geralmente ocorre uma 
mediação através das Ongs entre o conselho e as mulheres, sendo que cabe a 
este o esforço para transformar as reivindicações em propostas concretas e/ou 
políticas públicas. 


Alguns avanços conquistados através do trabalho do CECF foram: a própria 
institucionalização do Conselho, a criação do Hospital da Mulher, as Delegacias 
de Defesa da Mulher, a luta pela valorização da mulher no mercado de trabalho e 
a sua presença nos sindicatos, além de outras em andamento. 


4. Atribuições 


O CECF também possui a função de assessoramento do governo do 
Estado nas questões relativas às mulheres. Tem como prioridade os seguintes 
eixos de atuação: 


Cultura: Incentivando a abertura de espaços para a divulgação da produção 
cultural feminina. 

Direitos Humanos: Para que estes sejam devidamente compreendidos; 
Educação: Promovendo reflexões do currículo em todos os níveis de ensino sob a 
ótica de gênero. 

Legislação: Contribuindo com estudos para aperfeiçoar a legislação do País, 
garantindo os direitos essenciais da mulher. 

Meio ambiente e Habitação: Integrar a mulher no contexto do desenvolvimento 
sustentável. 

Mulheres Negras: Estimulando a elaboração de políticas publicas de sua 
inserção nos programas sócio econômicos, políticos e culturais. 

Participação Política: Promover a inserção da mulher na vida política do País, 
dos Estados e dos Municípios. 

Saúde: Informando e educando sobre as questões relativas ao seu corpo, a sua 
sexualidade e aos direitos reprodutivos. 

Trabalho: Lutar pela ampla e contínua formação e aperfeiçoamento profissional 
da mulher no contexto econômico e social e na área do trabalho. 

Violência: Criar, apoiar e fortalecer os canais específicos de denúncia e de 
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atendimento jurídico, psicológico e social às mulheres em situações de violência.! 


Il. Nível municipal 
1. Criação 


Muitos conselhos municipais dos direitos das mulheres também foram 
criados na década de 80, antes mesmo da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, a exemplo do que aconteceu no Estado de São Paulo e no País. Mas 
este processo continua até os dias atuais, pois muitos municípios ainda não têm 
estes conselhos. Suas composições, o caráter e atribuições têm grande variação, 
segundo as Leis Municipais responsáveis pelas criações desses conselhos. 
Apresentamos a seguir, como exemplo, a experiência de um dos primeiros 
conselhos municipais, o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de 
Salvador/BA, criado em 1985. 


2. Um pouco de vivência 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Salvador/BA 


Criado pelo Decreto nº 7.452 de 05 de dezembro de 1985 e a Lei Municipal 
nº 3.542/85, como um órgão colegiado, vinculado à Secretaria Municipal do 
Governo e com a finalidade de formular e promover políticas, medidas e ações 
visando à garantia dos direitos da mulher. 


Em 1995, sofreu uma alteração e agora reativado, o Conselho Municipal da 
Mulher (CMM) conta com 23 novos membros que tomaram posse em 22 de março 
de 2006, com uma importante missão: discutir políticas públicas que signifiquem o 
fim da discriminação, da violência e da falta de igualdade de gênero e raça. 


Após a posse, foi eleita a presidente do Conselho entre suas integrantes. O 
Conselho é sediado no Edifício Oxumaré, Ladeira de São Bento, Salvador/BA, e 
trabalha diagnosticando o perfil das mulheres que habitam Salvador. 


Vinculado à Secretaria Municipal de Governo, o Conselho pretende se 
constituir em canal das comunidades para sugerir propostas à administração. 
“Vivemos um momento único que é o respeito à diversidade”, frisou Maria Helena 
Souza, superintendente de Política para as Mulheres da Prefeitura de Salvador”. 
As autoridades presentes na posse das conselheiras destacaram a importância do 
órgão, a agenda política das mulheres que deve incluir a luta por justiça e 
democracia e ressaltaram a maneira como foi acolhida a estrutura do CMM pela 
atual administração.? 





: Informações extraídas do site www.conselhos.sp.gov.br/condicaofeminina/cecf.html 
? A superintendência de Políticas para as Mulheres é um órgão governamental da Prefeitura Municipal de 
Salvador, responsável pela elaboração de políticas para as mulheres. 





3 Matéria divulgada e disponível no site: 
http:/Awww jornaldamidia.com.br/noticias/2006/03/22/Bahia/Conselho Municipal da Mulher come.shtml 
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As 23 conselheiras e as seis suplentes empossadas no Conselho Municipal 
da Mulher (CMM) pelo prefeito de Salvador começam seus mandatos com uma 
grande responsabilidade: mudar o papel da instituição que, desde que foi criado 
pela Lei 3542/85, vinha perdendo terreno na luta pelas demandas sociais da 
mulher. Elas estavam entusiasmadas com a possibilidade de reacender, em 
conformidade com a Lei Municipal 3.542/85, a potencialidade do conselho de 
acompanhar, fiscalizar e controlar as políticas públicas voltadas para as mulheres 
da capital. 


A função do conselho é elaborar políticas para mulheres, opinar sobre 
projetos enviados pelos órgãos municipais e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados para essas políticas. O primeiro passo para isso é uma alteração na lei 
que será feita por um projeto a ser enviado pelo prefeito à Câmara de Vereadores. 
As conselheiras começam seu mandato trabalhando no projeto que incluirá a 
Superintendência de Políticas Especiais para as Mulheres (SPM) no Conselho 
Municipal. Quando o CMM foi criado ainda não existiam estas instituições 
governamentais executivas, como informa Maria Helena Souza da Silva, 
superintendente da SPM. "A existência de um conselho fortalece a SPM, na 
medida em que ele tem a participação da sociedade e isso ajuda na elaboração de 
políticas públicas", afirma a superintendente.” 


Para a diretora da Federação da Associação de Bairros de Salvador (Fabs), 
é necessário trazer à tona o debate sobre as necessidades reais das mulheres, 
principalmente, daquelas longe das decisões municipais. "Esperamos ações 
políticas mais próximas da comunidade", afirmou Ivonete Bispo. O CMM 
atualmente está vinculado à Secretaria Municipal de Governo (Segov) e a etapa 
seguinte é aprovar projeto de lei que une o conselho à Superintendência Especial 
de Políticas para as Mulheres. 


A representante do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher 
(Neim), Maria Lourdes Schefler, ressaltou que a interseção de diversas entidades 
institucionaliza um espaço real de discussão e encaminhamento de debates. 
Dentre as discussões já levantadas pelas conselheiras está a busca pela redução 
da mortalidade materna em Salvador - cujo principal motivo é o aborto. "O 
conselho é uma garantia da efetivação da saúde da mulher, mas não podemos 
deixar de lado os debates sobre investimentos em educação, acesso ao trabalho e 
moradia", explicou a coordenadora da área técnica de Saúde da Mulher da 
Secretaria Municipal de Saúde, Tânia Nogueira 


Referências bibliográficas 
Sites: 


www.conselhos.sp.gov.br/condicaofeminina/cecf.html 





* Matéria de autoria de Mariana Rios, disponível em: http://noticias.cardiol.br/listanotsql.asp?P1=276418 
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387. Fortalecer a 
política de 
concessão do 
seguro- 
desemprego. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


necessidade de reforço em seus quadros. 


O Programa possui mecanismos que promovem a participação social por meio da Ouvidoria do MTE, da disponibilização da 
legislação, documentos e informações estatísticas do Programa no sítio institucional, de reuniões com grupos de interesse - 
conforme a demanda, são realizadas reuniões com empresas, sindicatos, prefeituras, Estados, entidades de qualificação e 
entidades do terceiro setor, com o objetivo de discutir questões específicas relativas à qualificação social e profissional, e, 
de audiências públicas, as quais são procedimentos obrigatórios para a implementação dos PlanSeQs. 


Destacam-se, ainda, as Comissões Estaduais de Trabalho, de caráter tripartite e paritário, as quais deliberam sobre as 
propostas de PlanTeQs referentes às suas respectivas unidades federativas. O DEQ também realizou três audiências 
públicas, com participação de cerca de 100 entidades indicais/patronais/educacionais/certificadores/órgãos públicos federais 
para debate da proposta governamental de Sistema Nacional de Certificação Profissional. O PQSP é avaliado pelos 
beneficiários por meio da aplicação de questionários (visitas técnicas de monitoramento do DEQ) e pela avaliação externa 
do Programa. 


Há predominância de registro de questões pontuais identificadas nas visitas de monitoramento/contatos telefônicos e 
eletrônicos com parceiros governamentais e não-governamentais, as quais o DEQ busca solucionar em tempo real. A 
avaliação externa realizada pela UNITRABALHO tem como enfoque a execução operacional do Programa, o desempenho das 
entidades executoras e o perfil do público beneficiário. 


Apesar dos indicadores do Programa fazerem menção à integração das políticas de trabalho, emprego e renda, não foram 
evidenciadas as providências concretas adotadas, voltadas para a articulação da qualificação com as demais ações de 
promoção da integração ao mercado de trabalho e de elevação da escolaridade. Entende-se que a efetividade das ações do 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR) requer uma integração entre as ações de qualificação, 
intermediação de mão-de-obra (IMO), seguro-desemprego, certificação e orientação profissional ainda não alcançada. 


PERSPECTIVAS: - Revisão do dimensionamento da meta física da Ação Certificação Profissional de Trabalhadores, a qual 
executou 5% da meta física estimada, valendo-se de 100% dos recursos previstos; 


- Revisar o índice final do Indicador Taxa de Encaminhamento Pós-Qualificação ao Mundo do Trabalho, dado que o índice 
previsto já foi alcançado. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Seguro-Desemprego é um benefício integrante da seguridade social, garantido pelo art. 7º dos 
Direitos Sociais da Constituição Federal, e tem por finalidade promover a assistência financeira temporária ao trabalhador 
desempregado, em virtude da dispensa sem justa causa. 


Embora previsto na Constituição de 1946, foi introduzido no Brasil no ano de 1986, por intermédio do Decreto-Lei nº 2,284, 
de 10 de março de 1986 e regulamentado pelo Decreto nº 92.608, de 30 abril de 1986. Após a Constituição de 1988, o 
benefício do Seguro-Desemprego passou a integrar o Programa do Seguro-Desemprego que tem por objetivo, além de 
prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a 
indireta, auxiliá-lo na manutenção e busca de emprego, promovendo para tanto, ações integradas de orientação, 
recolocação e qualificação profissional. 


O Programa foi criado por intermédio da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que também deliberou sobre a fonte de 
custeio, com a instituição do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, o que permitiu a definição de critérios de concessão 
do benefício mais acessíveis e mudanças substanciais nas normas para o cálculo dos valores do Seguro-Desemprego. Essa 
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Aula 4 - Conhecendo a situação das mulheres no Brasil 


O que revela a realidade concreta 


Apesar dos avanços jurídicos e políticos, ainda não foi possível realizar a 
igualdade de direitos no cotidiano das relações sociais de gênero. As mulheres 
ainda sofrem com a discriminação, o preconceito, maus tratos e violência. 


Segundo estatísticas”, ser homem ou mulher na nossa sociedade faz toda a 
diferença: as mulheres ainda recebem menores salários e têm pouco acesso aos 
cargos políticos. Dados como a frequência do espancamento de mulheres, da 
violência sexual, o tráfico de mulheres, apontam para uma sociedade machista? e 
injusta. A dupla jornada de trabalho, o cuidado exclusivo dos filhos, os sub- 
empregos ou a informalidade são fatores que contribuem para a feminilização da 





; Segundo PNAD-IBGE, em 2003 as mulheres representavam 42,7% da população economicamente ativa (PEA) no 
Brasil. No entanto, estavam concentradas nos subempregos e no setor informal da economia. A categoria de empregadas 
domésticas representa 19% da PEA feminina, algo em torno de cinco milhões de mulheres, das quais 56% são negras. São 
maioria entre os desempregados. Em 2003, enquanto a taxa de desocupação entre as mulheres chegava a 12,3%, entre os 
homens era de 7,8%. Além disso, maior grau de escolaridade conquistada não garante às mulheres igualdade de 
remuneração em relação aos homens com a mesma instrução. 

? Machismo. É um conjunto de leis, normas, atitudes e/ou traços sócio-culturais do homem cuja finalidade, explícita e/ou 
implícita, tem sido e é, produzir, manter a submissão da mulher em todos os níveis: sexual, procriativo, trabalhista e 
afetivo. A palavra machismo é utilizada primordialmente no âmbito coloquial e popular. Um termo mais apropriado 
(sobretudo em nível ideológico) para expressar dito conceito é sexismo, já que o primeiro se utiliza para caracterizar 
aqueles atos, físicos ou verbais, por meio dos quais se manifesta de forma vulgar o sexismo subjacente na estrutura social. 
No plano psicológico, a diferença entre sexismo e machismo é que o sexismo é consciente e o machismo inconsciente; 
isto é, o machista atua como tal sem necessariamente ser capaz de explicar ou dar conta da razão interna de seus atos, já 
que unicamente se limita a reproduzir e a por em prática de um modo grosseiro (grosso modo), aquilo que o sexismo da 
cultura a que pertence por nacionalidade ou condição social lhe brinda. Daí que um machista pode até sentir-se orgulhoso 
e presumir que ser "muito macho" é sem dúvida normal se sua personalidade profunda não tem bases ideológicas e 
psicológicas de misoginia (ódio /medo das mulheres muito ligado ao sexismo). Ao tomar consciência de seu machismo e 
as consegiuências deste, o indivíduo pode modificar muitos aspectos de seu comportamento. A mulher pode compartilhar 
do machismo na medida em que não é consciente das estruturas de poder que regulam as relações entre os sexos e as 
reproduz e/ou contribui para que os homens continuem reproduzindo-as. 

* Verbete destacado de: SAU, Victória. Dicionário Ideológico Feminista. 3 ed. Barcelona: Ed. Icaria, 2000. 
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pobreza” e denunciam as desigualdades em função do gênero presentes nas 
várias esferas da vida cotidiana. 


O direcionamento da política nacional voltado para interesses elitistas e para 
o capital estrangeiro gera um quadro de má distribuição de renda e pobreza, 
sendo que nesse contexto, as mulheres são afetadas de forma contundente. Um 
exemplo é a sobrecarga das atividades domésticas e familiares, em decorrência 
do agravamento da qualidade dos serviços públicos, como nas atividades na 
esfera pública, com o aumento da precariedade das relações de trabalho e da 
redução do tempo disponível para as atividades pessoais, associativas, cívicas e 
de lazer”. Realidade esta agravada pelas desigualdades em função da raça, cor, 
orientação sexual e condição física e mental. 


De acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH- PNUD/1999), o 
Brasil está no septuagésimo nono (79º) lugar no que se refere aos indicadores de 
desigualdades entre os sexos na participação política. O diagnóstico realizado 
pelo MARE (Ministério da Administração e Reforma do Estado), em abril de 1998, 
através do Programa Nacional de Igualdade de Oportunidade na Função Pública, 
realizado por iniciativa do Conselho Nacional de Direitos da Mulher, constata que 
as mulheres representam um percentual de 44,18% do contingente de servidores 
da Administração Pública Federal. Entretanto, enfrentam dificuldades para assumir 
cargos de chefia e de tomadas de decisão. Nos cargos comissionados da 
Administração Publica está a menor participação feminina, especialmente das 
negras. 


Esses dados advertem para as desigualdades em função do sexo e do 
gênero. Entretanto, as noções de que tais desigualdades se dão apenas em 
consequência das relações econômicas ou de classes não é suficiente para 
explicá-las. É preciso pensar que a construção das diferenças sexuais antecede a 
divisão do trabalho e a exploração das mulheres. Denuncia a existência de 
mecanismos plurais e eficientes na produção das diferenças. 


O imaginário social está permeado pela idéia de um sexo feminino 
caracterizado pela fragilidade, instabilidade, incapacidade para outras funções fora 
da esfera doméstica. Já dizia Aristóteles: “a mulher é um ser incompleto”. Idéia 
essa que foi fundada e mantida pelos discursos científicos, como os discursos 
filosóficos, médicos, jurídicos. 


O uso político das diferenças entre homens e mulheres legitima as relações 
de poder e mantém as desigualdades. A história das sociedades é contada a partir 
de uma visão masculinista, que invisibiliza as mulheres, localizando-as num 
contexto de passividade e inércia, embasando a naturalização de sua suposta 
inferioridade. 





? O número de mulheres chefes de família cresceu nas últimas décadas. Mas em razão das mulheres receberem salários 
bem menores que os homens, o aumento de chefes de famílias mulheres tem sido um dos fatores para o reconhecimento 
da feminilização da pobreza, agravando ainda a situação das crianças à medida em que, com a omissão masculina nas 
responsabilidades paternas, a separação do casal na prática tem significado para o homem o fim de qualquer obrigação 
com os filhos. 

* Com base nos dados da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres — SPM 

www.presidencia.gov.br/spmulheres 
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As reflexões feministas das últimas décadas - frutos dos movimentos de 
mulheres - tem importante papel na desestabilização do mundo binário, construído 
sobre as diferenças sexuais. Questionam a misoginia” das ciências e trazem 
reivindicações para o reconhecimento dos protagonismos femininos na história, 
registrando as estratégias das organizações de mulheres na conquista por 
direitos. Estas reflexões percebem o silenciamento das atuações das mulheres 
nos processos de sociabilidade como dinâmica de poder. Reivindicam uma 
Historia das mulheres, onde seria possível trazê-las para a posição de sujeito. 
Trazem a importância das narrativas sobre as experiências das mulheres a fim de 
possibilitar-lhes um lugar na história, logo, um lugar no mundo percebido. 


As políticas de gênero” são estandartes da força das mulheres organizadas. 
O próprio uso do termo gênero” surge estrategicamente com o propósito de 
sinalizar uma saída linguística para teorias desnaturalizadoras acerca das 
diferenças de papéis masculinos e femininos. Daí falar em “questões de gênero”, a 
fim de explicitar que masculino e feminino são construções sociais. 


Apesar dos dados demonstrarem, por exemplo, uma melhora na situação de 
escolaridade? das mulheres em relação ao sexo masculino, a distância desta 
condição entre as mulheres brancas, negras e indígenas ainda é muito 
significativa, em especial em relação aos níveis mais altos de escolaridades. O 
mesmo acontece em relação aos salários recebidos por homens e mulheres que 
exercem funções semelhantes, chegando a situações muito piores quando trata- 
se das mulheres negras. No tema violência, os registros de serviços de 
atendimento a vítimas de violência revelam uma predominância de mulheres 
negras que buscam esses centros. Outra situação bastante desfavorável para a 
vida das mulheres é a dupla jornada. Até o final dos anos 70 as mulheres 
economicamente ativas em sua maioria eram jovens, solteiras e sem filhos, e ao 
longo das últimas três décadas passaram a ser mais velhas, casadas e mães. Em 
2002, a taxa mais alta de atividade feminina, superior a 70%, é encontrada entre 
mulheres de 30 a 39 anos, e 67% daquelas de 40 a 49 anos também são ativas 
(FCC, 1998, Série Mulheres, Trabalho e Família).º 


As mulheres continuam sendo as principais responsáveis pelas tarefas 
domésticas e pelos cuidados com os filhos e demais familiares, representando 
uma sobrecarga para as que também realizam atividades econômicas. 


Na avaliação do movimento de mulheres, as ações e os programas 
governamentais têm sido pontuais, desarticulados, descontínuos, fragmentados e 





> Misoginia. Ódio ou aversão às mulheres; aversão ao contato sexual com mulheres. 

* Verbete destacado de: Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001 

é Políticas públicas de gênero. São as políticas dos órgãos públicos ou dos movimentos sociais que se propõem a 
combater a desigualdade de gênero. 

7 Gênero. Construção cultural simbólica que compreende as representações de referência para o comportamento, atitudes 
e manifestações emocionais dos indivíduos dos sexos masculino e feminino. É uma categoria de análise pois permite um 
olhar diferenciado sobre o conjunto da sociedade e das relações sociais, que têm base material, econômica e ideológica. 
Envolve o estudo das relações de poder e de dominação que implicam na subordinação das mulheres. 

º Ver tabelas 1 e 2 ao final sobre os índices de escolaridade de homens e mulheres. 

i Trabalho, Renda e Políticas Sociais: Avanços e Desafios, Cristina Bruschini, Maria Rosa Lombardi e Sandra 


Unbehaumil, in O Progresso das Mulheres no Brasil, UNIFEM, 2006. Disponível em: 
http:/Awww.mulheresnobrasil.org.br/pdf/O Progresso das Mulheres no Brasil.pdf 
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inacessíveis para muitas mulheres, particularmente para aquelas que vivem longe 
dos centros urbanos. Considera ainda que as políticas não se adequam à 
diversidade das mulheres, deixando de levar em conta suas especificidades e 


peculiaridades. 


Em que pese as visíveis indicações de violações dos direitos das mulheres, 
especialmente nos meios de comunicação, vale ressaltar a fragilidade das 
informações em relação às estatísticas no Brasil. Não obstante, é fundamental 
destacar a importância de conhecer e compreender o que elas nos sinalizam com 
vistas a formular e implementar políticas públicas e estratégias de promoção dos 
direitos humanos das mulheres, que enfrentem estas violações. 


Praticando: 


Conhecer a realidade dos segmentos de atuação prioritária dos 
conselhos é fundamental, pois ajudará na deliberação de políticas 
e a definição de ações prioritárias para a garantia de direitos e 
combate às violações. É uma tarefa de todos os conselhos nos 
níveis nacional, distrital, estaduais e municipais. 


1)Você conhece a situação das mulheres no seu estado e 
município? 

2)Quais são as principais violações dos direitos das mulheres em 
seu estado e município? 

3)O conselho tem discutido ações para enfrentar estas violações? 
4)Quais têm sido as principais ações indicadas pelos conselhos e 
fóruns para enfrentar estas violações? 


Links interessantes: 
Glossário Feminista: http://www.sof.org.br/bib glossario.htm 
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As mulheres brasileiras nos dias atuais — Capítulo 1 — Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres - Secretaria Especial de Políticas para Mulheres — SPM: 
Www.presidencia.gov.br/spmulheres 


Tabela 1 - Taxa de alfabetização e de analfabetismo das pessoas de 15 anos 
ou mais de Idade, segundo o sexo - Brasil - 1991/2000 



































Ano Total Homens Mulheres 
Taxa de alfabetização Y 

1991 79,93 80,15 79,72 
2000 86,37 86,23 86,50 
Taxa de analfabetismo % 

1991 20,07 19,85 20,28 
2000 13,63 13,77 13,50 





Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1991 e 2000. 


Tabela 2 — Número de matrículas segundo escolaridade e sexo — Brasil — 



































1998/2000 
Nível de Total Masculino Feminino 
escolaridade 

1998 2000 1998 2000 1998 2000 
Infantil 9% 9% 9% 9% 8,5% 9% 
Alfabetização 1% 1% 1% 1% 1,5% 1% 
Fundamental 75% 69% 17% 11% 74% 67% 
Médio 15% 16% 13% 14% 16% 17% 
Superior 5% 5% 6% 
Total 47.678.4951.700.5123.814.07/25.731.7723.864.4125.968.74 

3 7 5 rá 8 0 

















Fonte: MEC/INEP/SEEC, 2002 e site: www.inep.gov.br, consultado em 21 de 


março 


de 2004. 


Anexo 
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MULHERES NAS ESTATÍSTICAS BRASILEIRAS"º 
1) População 


De acordo com estimativas do IBGE, a população brasileira é constituída por 
51,2% de mulheres, correspondendo a um contingente de quase 88 milhões de 
pessoas. 


2) Direitos Reprodutivos e Saúde 


A morbi-mortalidade materna tem elevados índices no Brasil, sendo que 98% 
destas mortes são evitáveis, uma vez que decorrem basicamente da falta de 
acesso à serviços de saúde no período de gestação e de condições de partos 
precárias e desumanas. O número de cesarianas representa hoje a prática 
corrente dos partos e, na maioria dos casos, desnecessária, bem como as 
cirurgias de mama efetivadas como supostas “prevenção de câncer de mama”. 


Segundo dados do Ministério da Saúde, no Brasil, a cada duas horas, morre uma 
mulher por complicações na gravidez, parto e pós-parto. Em 1997 ocorreram 55,1 
mortes por 100 mil nascidos vivos. Este número, devido ao grande nível de sub- 
informações (que variam regionalmente), deve, segundo a Organização Mundial 
de Saúde, ser multiplicado por um fator de correção entre 2 e 3, o que nos daria o 
índice de 134 mortes por 100 mil nascidos vivos. 


Gravidez na adolescência 


Em 1999, o número de partos de jovens entre 10 e 19 anos, realizados na rede do 
SUS - Sistema Unico de Saúde , foi 705 mil ( 27% do total de partos) - um 
aumento de 67 mil em 6 anos. 


Segundo o Ministério da Saúde, no Brasil, o parto representa a primeira causa de 
internação de meninas no SUS. Na faixa dos 15 a 19 anos, o principal motivo para 
a internação das mulheres é a gravidez, parto e pós-parto. Em todas as regiões do 
país , representam 80,3% das internações das jovens. Esses dados revelam o 
início precoce das relações sexuais e o baixo uso de métodos contraceptivos. A 
exposição às DSTs e AIDS entre adolescentes é um dos fatores preocupantes. 


Ainda em relação aos direitos reprodutivos, é fundamental destacar a situação da 
esterilização de mulheres. O alto índice desta prática concentra-se entre as 
mulheres na faixa reprodutiva (de 14 a 49 anos de idade), sendo muitas vezes 
realizada sem o conhecimento da mulher — principalmente entre as mulheres 
pobres. A vinculação entre escolaridade e esterilização demonstra que a queda da 
fecundidade está associada à generalização do conhecimento e do uso de 
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Fontes: 
R“As mulheres à margem no ano 2000” — Samantha Buglione e Virgínia Feix — disponível em: 
http:/Awww.dhnet.org.br/dados/relatorios/dh/br/jglobal/jglobal2000/mulheres2000.html 
E Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras — Dados Estatísticos - disponível em: 
http:/Avww.mulheresnegras.org.br/dados.htm 








E Dados e informações sobre trabalhadoras rurais, levantados pela CONTAG — disponível em: 
http:/Awww.midiaindependente.org/pt/blue/2003/08/262021.shtml 
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métodos contraceptivos na sociedade brasileira. Apesar da existência de uma 
maior diversidade de métodos contraceptivos, a esterilização continua sendo 
muito utilizada. As regiões mais pobres concentram as mais altas taxas de 
esterilização, sendo que esta prática aumenta conforme diminuem os anos de 
escolarização. As mulheres pobres têm dificuldade de acesso a serviços de 
contracepção, acabando por ter que optar entre esterilização, aborto clandestino 
ou gravidez não planejada. 


Aborto 


O aborto é outro grave problema enfrentado pela população feminina, 
representando a terceira causa de mortalidade materna no Brasil. Sendo 
criminalizado pela legislação penal, e inexistindo um programa efetivo de 
planejamento familiar (apesar de constar em nossa legislação a obrigatoriedade 
de oferecimento do planejamento familiar para homens e mulheres), proliferam as 
clínicas clandestinas onde o aborto é praticado com grande risco e péssimas 
condições de higiene. 


-No Brasil são realizados em média 1 milhão e 400 mil abortos anuais; 


-Mais de 50 mil adolescentes deram entrada nos hospitais públicos no período 
de 1993 1998 para tratar de complicações causadas pelo abortamento; 


-A morte por aborto se constitui como a 3 terceira causa de mortalidade 
materna no Brasil; 


-As complicações por aborto se constituem na quinta causa de internação das 
mulheres nos serviços públicos. 


Doenças mentais 


As mulheres de todas as idades são 70% das consumidoras de medicamentos 
psiquiátricos, o que revela o quadro de deterioração da qualidade de vidas das 
mulheres brasileiras. Segundo o psiquiatra brasileiro José Bertolote, coordenador 
da equipe de Controle de Doenças Mentais e cerebrais da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), 4 mulheres para cada homem sofrem de depressão. 

Violência 

O Dossiê da RedeSaúde apresenta o seguinte quadro sobre a Violência nos 
serviços de Saúde: “Muitas mulheres que se dirigem aos serviços de saúde 
enfrentam um atendimento marcado pela violência. Não são raros os relatos de 
casos de curetagem sem anestesia, quando em início de aborto; tratamento 
preconceituoso, negligência e maus-tratos nas situações de aborto provocado; 
falta de esclarecimentos e orientação adequada; exames ginecológicos feitos com 
pouco cuidado; falta de privacidade quando examinadas; abuso sexual por parte 
dos profissionais e tratamento preconceituoso em casos de violência sexual”. 


Uma das situações mais denunciadas nas últimas décadas é a situação de 
violência praticada contra as mulheres em todo o País. 


Uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre violência contra a mulher 
constatou que: “existem dados comprovando que mais de 50% dos estupros 
ocorrem dentro da própria família”. Os homicídio de mulheres apresentam uma 
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informação que descortina a prática seletiva e preconceituosa do Estado nos 
casos de violência contra a mulher. Pesquisa realizada pela Themis[16] 
demonstra que os casos de homicídios contra as mulheres, na cidade de Porto 
Alegre/RS, em regra, são tipificados como lesões corporais seguidas de morte, o 
que reitera uma menor responsabilização do autor, e do próprio Estado, sobre 
esta violência. 


Exploração sexual de mulheres e meninas 


Outro problema grave é a exploração sexual de mulheres e meninas, e o turismo 
sexual, que ocorre principalmente nos Estados costeiros nordestinos, onde existe 
um envolvimento de traficantes de drogas, donos de hotéis, taxistas, agentes de 
viagens, entre outros profissionais, muitas vezes com a anuência ou cumplicidade 
policial. O maior número de “clientes” das meninas-prostitutas são estrangeiros. 


A violência sexual recebeu, em 1998, tratamento especial do Ministério da Saúde, 
com a promoção da Norma Técnica de Violência Sexual, tendo sido amplamente 
divulgada entre 1999 e 2000. Este documento informa os serviços de saúde da 
ação necessária para os casos de violência sexual, seja na prevenção de 
DST/HIDS, seja para evitar a gravidez, através da pílula contraceptiva de 
emergência. Cabe ressaltar, porém, a falta de sintonia entre os serviços de polícia 
e saúde, além da grande represália que a Norma Técnica vem recebendo dos 
setores mais conservadores da Igreja e da sociedade. 


Mulheres Negras 


As mulheres negras vivem menos que mulheres e homens brancos (Censo de 
1991 e PNAD de 1998); o PIB per capita da mulher negra é de 0,76 do salário 
mínimo e o da mulher branca, 1,88 do salário mínimo (Índice de Desenvolvimento 
Humano); o emprego doméstico concentra 5 milhões de mulheres, das quais 56% 
são negras (IBGE); o rendimento das mulheres negras corresponde a 40% do que 
os brancos ganham (Ipea); 62% das mulheres que denunciam a violência em Belo 
Horizonte são negras (PBH/1997). 


Dos 36 milhões e 300 mil que compõem o percentual de mulheres negras e 
pardas, totalizam: 





"23% da população do Brasil 
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"27% da população rural "22% da população urbana 
Educação: 


Na educação, por exemplo, as disparidades nas taxas de alfabetização e 
escolaridade entre mulheres negras e brancas é preocupante: 90% e 83% para as 
brancas e 78% e 76% para as negras, respectivamente 


BRANGAS NEGRAS 


90 Y ALFABETIZAÇÃO 78 % ALFABETIZAÇÃO 
83 % ESCOLARIDADE A 





Apesar de todo o distanciamento entre brancas e negras, um novo dado anuncia 
uma nova época, as mulheres negras aumentaram três vezes mais que as 
brancas o ingresso no nível superior, entre 1960 e 1980: 7,33 e2,53 vezes, 
respectivamente. 


























Mercado de Trabalho: 


A população negra, idependente do sexo, recebe 50% menos que a não negra, 
quando se inclui o recorte gênero a situação fica ainda mais alarmante. A 
remuneração de duas mulheres negras juntas, correspondem aao valor de uma 
não negra, para exmplificar melhor isso o redimentod anualm médio de uma 
mulher negra, na região metropolitana de São Paulo, em 2002, foi de R$ 412,00 já 
para uma não negra foi de R$ 765,00. 


Profissão: Doméstica 
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Segundo fontes do IBGE da década de 90, 23% da população negra(entre pretas 
e pardas) economicamente ativa, estão no emprego doméstico. Já na populaçãp 
bramca este percentual é de 6,1%. 


Mulheres negras chefes de família 


As mulheres negras chefes de famílias com até um salário mínimo de rendimento 
são de 60%, revelando uma escolaridas mais baixa. Já as famílias chefiadas por 
mulheres que recebem três salários ou mais a presença das mulheres negras 
reduz para 29%. 





Expectativa de vida e saúde 


As condições das mulheres negras no Brasil, contraria a tendência mundial 
mundial que as mulheres vivem mais que os homens. 


Expectativa de vida 


A expectativa de vida para as afrodescentes é de 66 anos, está alguns meses 
abaixo da média nacional que é de 66,8 anos. 


A precaria situação da saúde sexual e reprodutiva das mulheres negras está 
diretamente relacionada a desigualdade de acesso ao serviço de saúde. 


Morte materna 


Em razão da predisposição biológica para algumas doenças , como hipertensão e 
diabetes causando com mais frequência a morte materna entre as mulheres 
negras. 


Doenças étnicas mais frequentes nas mulheres afrodescentes 


Miomas uterinos, Hipertensão Arterial, Diabetes Mellitus Tipo Il, Câncer no colo do 
útero além do traço falciforme, HIV-AIDS 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


legislação, também, instituiu o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, constituído por 
representantes dos empregadores, dos trabalhadores e do governo, responsáveis pela gestão do FAT. 


Em Dezembro de 1991, por intermédio da Lei nº 8.287, foi criado o Programa Seguro-Desemprego Pescador 
Artesanal, que se destina ao pagamento do benefício ao Pescador Profissional desde que este, artesanalmente exerça suas 
atividades de forma individual ou em regime de economia familiar. 


Ainda em dezembro/91, o Governo Federal, através da Lei nº 8.352, alterou temporariamente o Programa do Seguro- 
Desemprego, promovendo a abertura de determinados critérios, visando uma maior abrangência do benefício. E importante 
frisar que esta abertura. 


A partir de 1º de julho de 1994, entrou em vigor a Lei nº 8.900, que estabeleceu novos critérios diferenciados para a 
concessão de parcelas do benefício, quais sejam: 


I - três parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, 
de no mínimo seis meses e no máximo onze meses, nos 36 (trinta e seis) meses que antecederam à data de dispensa que 
deu origem ao requerimento do Seguro-Desemprego; 


II - quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada, de no mínimo doze meses e no máximo vinte e três meses, nos 36 (trinta e seis) meses que antecederam à 
data de dispensa que deu origem ao requerimento do Seguro-Desemprego; 


III - cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada, de no mínimo vinte e quatro meses, nos 36 (trinta e seis) meses que antecederam à data de dispensa que deu 
origem ao requerimento do Seguro-Desemprego. 


Em caráter excepcional, o CODEFAT poderá deliberar pelo prolongamento do período máximo de concessão, em até dois 
meses, para grupos específicos de segurados. 


Em novembro de 1998, foi instituído pela Medida Provisória nº 1.726, de 3.11.98, o pagamento de até 3 parcelas do 
benefício do Seguro-Desemprego para os trabalhadores em desemprego de longa duração.Esse benefício vigorou de janeiro 
até junho de 1999, sendo o valor de cada parcela de R$ 100,00 (cem reais). Essa mesma medida provisória nº. 1.726 de 
novembro de 1998, prevê a Bolsa Qualificação, ao trabalhador suspenso, em conformidade com o disposto em convenção 
ou acordo coletivo, devidamente matriculado em cursos ou programas de qualificação profissional oferecidos pelo 
empregador. 

Em Fevereiro de 2000 o Seguro-desemprego do empregado doméstico foi instituído por intermédio de Medida 
Provisória nº, 1.986-2, e visa fornecer a assistência temporária ao empregado domestico desempregado, inscrito no Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, que tenha sido dispensado sem justa causa. 


Contudo, a análise histórica da taxa de cobertura do Programa Seguro-Desemprego deve ser analisada em dois momentos: 
do ano de 1986 á 2004, e de 2005 em diante. Essa medida é necessária uma vez que a categoria “demitidos sem justa 
causa” não mais contempla os trabalhadores com término de contrato por prazo determinado e término de contrato. 

Fonte de Custeio 

A partir da sua criação, pelo Decreto-Lei nº 2.284, de 10 de março de 1986, as despesas do Seguro-Desemprego correram 
por conta do Fundo de Assistência ao Desempregado (Lei nº 6.181, de 11 de dezembro de 1974). 


Durante o exercício de 1986, o benefício foi custeado pelos recursos provenientes de créditos suplementares, quais sejam: 
a) o excesso de arrecadação; b) a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados 
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OS DADOS A SEGUIR, LEVANTADOS PELA CONTAG, ILUSTRAM A 
SITUAÇÃO DAS MULHERES DO CAMPO: 


1) O último Censo Agropecuário Brasileiro constata que as mulheres representam 
cerca de 50% da população rural, dentre as quais 50% em idade produtiva (15 a 
55 anos), representando 36% da população econômica que desenvolve atividades 
agrícolas e não-agrícolas. No entanto, dos títulos distribuídos pelo INCRA, 87% 
estão em nome dos homens. De 1964 a 1996, nas ações de distribuição da terra, 
apenas 12,6% da documentação foi emitida em nome das mulheres. 


2) Os programas de aquisição de terra também não alteraram este quadro de 
exclusão. Do público beneficiado pelos projetos Cédula da Terra e Crédito 
Fundiário, apenas 7% da documentação saiu em nome das mulheres e 93% em 
nome dos homens. Os casos em que as mulheres são beneficiadas, decorrem, 
quase sempre, da impossibilidade legal do homem ser o titular do crédito. 


3) Dos títulos das propriedades familiares consolidadas, 92% estão em nome dos 
homens. 


4) De acordo com pesquisa do Instituto de Economia do UFRJ, do total de 
pessoas sem acesso à renda no Brasil, 80% deste são mulheres trabalhadoras 
rurais. 


5) 53% das trabalhadoras rurais já tiveram um filho natimorto; 10% delas já 
tiveram 4 filhos natimortos e 41% já tiveram aborto espontâneo. 


6) Cerca de 40% das trabalhadoras rurais ainda são consideradas trabalhadoras 
familiares, sem remuneração própria, sem benefícios sociais, sem a proteção legal 
ao trabalho. 


7) 90% dessas mulheres já estão exercendo atividades laborais antes dos 15 anos 
de idade, trabalhando sem carteira assinada, sem benefícios sociais, sem 
assistência previdenciária, enfim, sem nenhuma das prerrogativas que a lei 
brasileira confere aos trabalhadores de modo geral. 


8) 80% das meninas começam a acompanhar os pais na roça aos 10 anos de 
idade. 


9) No Brasil, existem mais de 6,5 milhões de agricultoras analfabetas. 


10) As mulheres do campo trabalham seis horas a mais do que os homens, pois, 
quando chegam em casa, depois de um dia inteiro de labuta na terra, ainda têm 
que lavar, passar, cozinhar e cuidar dos filhos. 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Mulher 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Maria Célia Orlato Selem 


Aula 5 - Principais pautas e ações 


Os movimentos de mulheres historicamente impulsionaram a luta pela 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres e muitas têm sido suas 
conquistas: o direito ao voto, equiparação salarial, fim das restrições profissionais 
as mulheres, guarda compartilhada dos filhos, etc. Atuam também na elaboração 
de políticas afirmativas: atendimentos públicos especializados como, delegacias 
de mulheres, hospitais, centros de referência, casas abrigo. Também levantam 
bandeiras em prol da liberdade do corpo, como a luta pelos direitos sexuais e 
reprodutivos", a exemplo da descriminalização do aborto. 


Importante observar a internacionalidade dessas pautas, pois os movimentos 
de mulheres em várias partes do mundo têm atuado nessa direção. Alguns 
encontros, convenções e conferências internacionais específicas culminaram em 
determinações e recomendações visando a diminuição das desigualdades frente 
às diferenças sexuais e de gênero. 


Com relação específica às mulheres aconteceram as quatro seguintes 
conferências: 


1975 — México - Mulher e Desenvolvimento? 

1980 — Dinamarca — Participação das mulheres na vida social, econômica e 
política. 

1985 — Quênia — Estratégias Encaminhadas para o Futuro do Avanço da 
Mulherº 

1995 — China — Igualdade, Desenvolvimento e Paz 





! Direitos reprodutivos. Como conceito, os direitos reprodutivos são a autodeterminação de cada pessoa em matéria de 
procriação e sexualidade. A luta pelos direitos reprodutivos é uma luta política e representa uma crítica radical à sociedade 
patriarcal e aos atuais modelos dominantes de desenvolvimento político, social e econômico. Ao mesmo tempo, constitui 
uma parte da luta feminista pela transformação da sociedade. 

2 Ano Internacional da Mulher; início da década da mulher declarada pela ONU. 

* Encerramento e balanço da década da mulher. 
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Vale lembrar que em 1979, foi aprovada pela ONU a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher*. O Brasil, ao 
subscrevê-la, em 1994, reconhece que a discriminação à mulher viola os 
princípios de igualdade de direitos e compromete-se a realizar ações no sentido 
de eliminar todas as formas de discriminação. Em 1993, a Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos explicita que “os direitos humanos das mulheres e das 
meninas são parte inalienável, integral e indivisível dos direitos humanos 
universais”. E em 1994, a Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento, realizada no Cairo, declara que os direitos reprodutivos são 
direitos humanos. Na Plataforma de Ação retirada dessa Conferência foi 
enfatizada a igualdade de gênero e a proteção dos direitos humanos das mulheres 
e meninas. 


Com relação à política internacional, há ainda a Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher — Convenção de 
Belém do Pará, realizada em 1994. 


Em seu Artigo 1º a Convenção estabelece que: 


“para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por violência contra a mulher 
qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como 
na esfera privada”. 


A Convenção de “Belém do Pará” elenca também um importante catálogo 
de direitos a serem assegurados às mulheres, para que tenham uma vida livre de 
violência. Consagra ainda a Convenção deveres aos Estados-partes, para que 
adotem políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
mulher. é 


As mulheres organizadas no combate à banalização da violência contra a 
mulher, contra o uso do corpo feminino como objeto de consumo, no 
reconhecimento dos protagonismos femininos, buscam um novo projeto de 
sociedade, sem discriminação de sexo e gênero. Todas essas lutas tiveram 
resultados concretos, pressionando a criação de leis e seu cumprimento em todos 
os espaços: partidos políticos, sindicatos, local de trabalho, família, religião. 


As ações do CNDM ao longo de sua existência traduzem as demandas e 
plataformas dos movimentos de mulheres e das Conferências Internacionais sobre 
os Direitos da Mulher realizadas pela ONU. Assim, como exemplo da atuação do 
conselho nesse processo, podemos citar sua participação como órgão designado 
para o acompanhamento da implementação da Plataforma de Ação da IV 


* Carta Magna dos Direitos da Mulher. De caráter bastante amplo, a Convenção trata da discriminação contra a mulher em 
todos os campos: saúde, trabalho, violência, poder. A Convenção foi aprovada pela ONU em 1979, ratificada pelo Brasil 
em 1984, com reservas aos artigos 15, $ 4º e 16, 8 1º (a), (c), (g) e (h) (retiradas em 1994), referentes, respectivamente, à 
liberdade de movimento, escolha de domicílio e casamento. 

? Táris Ramalho Cortês. III Encontro Nacional de Mulheres do PPS. Direitos Humanos e Violência contra as Mulheres. 
Natal - RN — 7 e 8 de abril de 2005. Texto retirado do site 

http:/Awww.pps.org.br/mulheres/documentos/3enc pal dh violencia.doc 
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Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 1995 em Beijing, cujas áreas 
criticas ficaram estabelecidas como 


| Mulheres e pobreza 

|l.Educação e capacitação de mulheres 
Ill.Mulheres e saúde 

IV Violência contra a mulher 

V.Mulheres em conflitos armados 

VI.Mulheres na economia 

VIl.-Mulheres no poder e em processos de decisão 
VIll.Mecanismos institucionais para o avanço das mulheres 
IX.Direitos humanos das mulheres 

X.Mulheres e mídia 

XI.Mulheres e meio ambiente 

XII.As meninas 


Com base na realidade de exclusão das mulheres dos cargos de decisão, o 
CNDM, na gestão 1999 a 2003, elegeu como um dos eixos básicos da sua 
atuação o acesso das mulheres ao poder. Desde então, tem se empenhado em 
desenvolver ações que possam contribuir para o "empoderamento" das mulheres, 
seja buscando influenciar na definição de políticas públicas e elaboração das leis 
que possam contribuir neste sentido, seja desenvolvendo ações e Campanhas 
Nacionais de sensibilização da sociedade. Para isso, procurou associar-se às 
entidades e movimentos de mulheres envolvidos nesta luta”. 

Destaca-se o Projeto em parceria com o MJ, SEDH e UNIFEM no qual um 
dos eixos de atuação foi a realização de ações a fim de contribuir para que a 
concorrência das mulheres aos cargos eletivos municipais e estaduais do 
Executivo e Legislativo, prevendo-se a realização das seguintes atividades: 


ajrealização de atividades de sensibilização e capacitação de candidatas aos 
cargos eletivos para o Executivo e Legislativo, em parceria com outras entidades. 
Parte dessas atividades foi o Seminário, "Mulheres na Política, Mulheres no 
Poder", realizado em parceria com o CFEMEA e a Bancada Feminina do 
Congresso Nacional; 





É De 1995 a 1999, o CNDM desenvolveu as seguintes ações referentes ao empoderamento das mulheres: I - Participação 
na Campanha Nacional "Mulheres sem Medo do Poder", realizada em 1996 pela Bancada Feminina do Congresso 
Nacional, movimentos de mulheres e várias entidades da sociedade civil ([BAM, CFMEA, etc.), com o apoio do PNUD e 
UNIFEM; II - Em 1998, em parceria com o Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), o CNDM deu 
início à realização do Programa Nacional de Promoção da Igualdade de Oportunidade na Função Pública, através da 
assinatura do Protocolo de Intenções entre Ministério da Justiça e MARE, por ocasião das comemorações do Dia 
Internacional da Mulher. O referido Programa contemplava várias ações, dentre as quais destacamos as que se seguem: 

a) diagnóstico sobre a participação de homens e mulheres na Administração Federal; 

b) elaboração, pelos órgãos da Administração Pública Federal, de Planos Bianuais para a Promoção da Igualdade de 
Oportunidade na Função Pública (até dezembro de 1998, já haviam apresentado seus Planos os seguintes órgãos: AGU 
[Advocacia Geral da União], Casa Militar e os Ministérios da Cultura, Exército, Justiça, Meio Ambiente, Relações 
Exteriores e a Universidade Federal de Sergipe); 

c) promoção de Cursos de Formação voltados para a capacitação de mulheres para assumirem cargos de chefia no setor 
público (em 1998, foram realizados três cursos: um na ENAP e dois na ESAF); 

d) ações de sensibilização dos homens e mulheres sobre a importância da participação das mulheres nos cargos de chefia. 

7 Com base no texto de Solange Bentes Jurema. Ações e estratégias do CNDM para o "empoderamento" das 
mulheres http://www .scielo.br/scielo.php 
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b)disponibilização de indicadores sobre o percentual de candidatas inscritas nas 
eleições estaduais e municipais e percentual de mulheres eleitas no Executivo e 
Legislativo estadual e municipal a partir de dados fornecidos pelo TSE. 


Algumas estratégias do CNDM para o empoderamento das mulheres foram: 


c)Realização de ações conjuntas com a Bancada Feminina do Congresso 
Nacional, entidades da sociedade civil envolvidas com a questão e movimentos de 
mulheres, a exemplo da Campanha Nacional "Mulheres Sem Medo do Poder”. 
djAssinatura de um Protocolo de Cooperação (Intenções) com os Partidos 
Políticos, visando obter destes últimos o compromisso em assegurar o 
cumprimento da "Lei de Cotas”, com o apoio político efetivo às candidaturas de 
mulheres, e sobretudo com a garantia das condições materiais e financeiras às 
mesmas. 


O CNDM também procurou desenvolver ações articuladas com os 
Conselhos de Direitos da Mulher (estaduais e municipais) tendo em vista estimular 
estes Conselhos a que se envolvam no processo eleitoral do seu estado ou 
município, de forma a ampliar a participação das mulheres nos cargos eletivos. 


Praticando... 1)Você conhece as principais pautas e ações do conselho dos 
direitos da mulher em seu estado e município? Quais são? 


2)Como é feito o diálogo entre estas pautas e o movimento de 
defesa dos direitos da mulher? Há algum mecanismo de 
comunicação com o movimento? 
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Links interessantes: 


Glossário Feminista: http://www.sof.org.br/bib glossario.htm 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 


Mulher "Convenção de Belém do Pará" (1994) -— disponível em: 
http://www. dhnet.org.br/direitos/sip/oea/mulher2 .htm 
Encontros Feministas da América Latina e do Caribe — disponível em: 


http://www. 10feminista.org.br/ 

PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NA 29º SESSÃO DO COMITÉ PARA A 
ELIMINAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO CONTRA A MULHER — CEDAW — 2004 - 
disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/integra publ 29 cedaw.pdf 


Anexo 


Um pouco da história da organização das mulheres nos Encontros 
Feministas 


Conheça um pouco da história da organização das mulheres em espaços de 
discussão, debate, articulação e encaminhamentos sobre questões referentes às 
mulheres: 


Encontros Feministas 
Encontros Nacionais 
De 1979 a 2003 foram realizados 14 Encontros Nacionais Feministas. 


Por um lado os Encontros se propõem a ser um lugar de trocas “espontâneas”, 
por outro se constitui como espaço planejado de articulação política dos diversos 
grupos/especificações das mulheres brasileiras. 


Entre 1979 e 1985, os Encontros Nacionais Feministas aconteciam durante a 
realização dos Congressos da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC). Para lembrar onde os Encontros aconteceram: 


1º - 1979: Fortaleza/Ceará 
2º - 1980: Rio de Janeiro/RJ 
3º - 1981: Salvadora/BA 
4º - 1982: Campinas/SP 
5º - 1983: Campinas/SP 
6º - 1984: São Paulo/SP 
7º - 1985: Belo Horizonte/MG 
(a partir desta data adquire caráter de Encontro e separa-se da SPBC) 
8º - 1986: Nogueira/RJ 
9º - 1987: Garanhuns/PE 
10º - 1989: Bertioga/SP 
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11º - 1991: Caldas Novas/GO 
12º - 1997: Salvador/BA 

13º - 2000: João Pessoa/BA 
14º - 2003: Porto Alegre/RS 


Encontro Feminista da América Latina e do Caribeº 


Espaço de articulação criado desde o início dos anos 80 pelas feministas latino- 
americanas e caribenhas. Por meio desses Encontros passaram a tecer redes de 
atuação coletiva, definir datas de lutas comuns e firmar laços políticos de 
identidade e solidariedade regional. Os Encontros passaram a acontecer a cada 
dois ou três anos desde 1981, ano em que foi realizado o 1º Encontro Feminista 
Latino-Americano e do Caribe, em Bogotá, Colômbia. O ultimo foi realizado em 
outubro de 2005, em São Paulo, Brasil. 





$ para saber mais, acesse o site do 10º Encontro Feminista Latino Americano e do Caribe: 
http://www. 10feminista.org.br/ 
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Aula 6 - As Conferâncias dos Direitos da Mulher 


Uma das ações dos conselhos em todas as esferas é a promoção da 
participação da sociedade na discussão das questões e participação na 
elaboração de propostas para as políticas. Assim, cabe aos conselhos a 
organização de conferências, de acordo com suas instâncias de atuação: 
municipais, estaduais ou federais. 


Lucia Xavier, coordenadora da organização Criola, do Rio de Janeiro, 
acredita que a metodologia de realização de conferências promove e amplia o 
diálogo com os gestores locais para a implementação de políticas. O debate entre 
representantes de várias localidades e segmentos nos fornecem uma visão da 
multiplicidade de temas e necessidades das mulheres brasileiras. Importante aqui 
destacar a realização da | Conferência Nacional de Políticas Públicas para 
Mulheres, sua composição e propostas, a fim de exemplificar a ação de um 
conselho de direitos da mulher enquanto espaço institucional propositor e 
articulador e de controle social de políticas. 


Alguns municípios já haviam realizado suas conferências municipais, 
convocadas pelos conselhos e coordenadorias especiais das mulheres, vinculadas 
as prefeituras, como é o caso do Município de São Paulo que realizou sua 1º 
Conferência Municipal em 2002. No entanto, a conferência convocada em nível 
nacional em três etapas (1. municipal e regional; 2. estadual e distrital e; 3. 
nacional) ocorreu apenas em 2003, na atual gestão do Presidente Lula, com a 
nova configuração da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que 
passou a ter status de Ministério ligada à Presidência da República, e com a 
última mudança implementada no Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, em 
maio de 2003. 


Praticando: 1)Você já participou de alguma conferência dos direitos da 
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mulher em seu estado e município? 


2)0s conselhos no seu estado e município já convocaram 
conferências dos direitos da mulher? 


3)Quais foram as principais deliberações das conferências em 
seu estado e município? Estas deliberações foram divulgadas 
junto à sociedade e governo local? 


| CONFERÊNCIA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES! 


A | Conferência Nacional de Políticas Públicas para as Mulheres ocorreu de 
15 a 17 de julho de 2004 e significou um importante avanço para sociedade, pois 
traduziu em um duplo reconhecimento político da história de lutas e conquistas 
dos movimentos de mulheres: da própria legitimidade do movimento e das 
desigualdades entre homens e mulheres como um problema público, relacionado 
a todas as pessoas. 


Esse encontro encerrou uma série de conferências Estaduais e Municipais 
em todo o país, com a sistematização das suas deliberações. Reuniu cerca de 
2000 mulheres no Planalto Central, representando vários segmentos da sociedade 
civil e dos governos federais, estaduais e municipais. 


Convocada por decreto presidencial e coordenada pela Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, a | 
Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres teve como tema: “Políticas 
para as Mulheres: um desafio para a igualdade numa perspectiva de gênero”, a 
partir dos seguintes eixos temáticos: 


| - Análise da realidade brasileira: social, econômica, política, cultural e os 
desafios para a construção da igualdade; 


|| - Avaliação das ações e políticas públicas desenvolvidas para as mulheres 
nas três instâncias de governo: municipal, estadual e federal frente aos 
compromissos internacionais - acordos, tratados e convenções; 


Ill - Proposição de diretrizes da Política Nacional para as mulheres numa 
perspectiva de gênero, apontando as prioridades dos próximos anos. 


Essa conferência foi uma estratégia do governo federal na promoção da 
participação da sociedade nas definições da política pública. O objetivo inicial foi 
propor diretrizes para a fundamentação do Plano Nacional de Políticas para 
Mulheres, o qual apontaria as prioridades de uma política nacional de igualdade 
de gênero para os próximos anos do governo (Lucia Xavier). Os resultados desse 
processo ocorreram após a aprovação do Plano Plurianual (2004-2007), mas 
poderão corrigir os rumos da política em curso. 





! Informações com base nos dados do site da SPM: www.presidencia.gov.br/spm 
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Subsídios às Conferências Estaduais, Regionais e Municipais 


Em documento apresentado pela Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres?, como subsídio às discussões nas conferências estaduais e regionais, 
destaca-se a proposição de um conjunto de princípios e diretrizes da política 
nacional para as mulheres numa perspectiva de gênero, apontando prioridades 
para os próximos anos. 


Princípios: 


1. Inclusão social e enfrentamento às desigualdades de gênero e raça; 

2. Transversalidade na gestão pública das políticas de gênero; 

3. Empoderamento, autonomia e fortalecimento do exercício da cidadania; 
4. Igualdade e equidade de gênero; 


Diretrizes de políticas e ações prioritárias: 


1. Enfrentamento à pobreza, geração de renda, trabalho, acesso ao crédito e à 
terra: 

2. Saúde da mulher, direitos reprodutivos e sexuais: 

3. Violência de gênero e políticas de segurança: 

4. Poder, democracia e participação: 

5. Educação, cultura e produção de conhecimento: 


A coordenadora de educação do SOS corpo, Taciana Goveia, diz que a | 
Conferência defrontou-se com um desafio crucial: “a superação da concepção 
usual de políticas públicas, na medida em que esta tende a ser operada por meio 
de setorializações, enfrentando determinados problemas sociais de modo 
fragmentado e superficial”. A superação desta concepção consiste no 
entendimento de que “as políticas para mulheres compreendem todas as ações 
estatais e que, portanto, dizem respeito ao bem comum”. 


Outra tendência da Conferência foi não cair na armadilha das políticas 
pontuais ou compensatórias. O Estado deve responder com ações de conteúdo 
especifico, na forma de acesso público, a fim de garantir os direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais, culturais e ambientais de todas as mulheres. Entretanto, as 
mudanças necessárias para a transformação da realidade estão alem de ações 
paliativas, pois devem almejar a modificação de várias concepções, discursos e 
práticas que instauram as mulheres num plano diferenciador e limitado. 


Construindo as Diretrizes para uma Política Nacional para as Mulheres 


Com base na sistematização das contribuições vindas de Estados e 
Municípios, foi preparado por uma Comissão Especial Temática e de Relatoria um 
documento” que subsidiou as discussões dos grupos de trabalho na | Conferência 
Nacional. 


E Contribuição da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres para as Conferências Estaduais - Documento Base. 
Disponível em: http://www.presidencia.gov.br/spmulheres/publicacoes/index.htm 





3 Documento base da 1º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres — “Proposta de Diretrizes para uma 
Política Nacional para as Mulheres” — disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/diretrizes enpm.pdf 
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388. Estimular a 
adoção de 
políticas de ação 
afirmativa no 
serviço público e 
no setor privado, 
com vistas a 
estimular maior 
participação dos 
grupos 
vulneráveis no 
mercado de 
trabalho. 


389. Zelar pela 
implementação 
da legislação que 
promove a 
igualdade no 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 
Fortalecimento de Políticas 
Públicas nos município de 
origem de grupos 
vulneráveis a e/ou em 
situação análoga à 
escravidão, através de 
programas e políticas 
afirmativas de direitos, 
principalmente de trabalho e 
renda, incentivando o 
cooperativismo e a reforma 
agrária. 


trabalho em elaboração permanente 


em lei. 


Com a promulgação da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, a fonte de recursos necessários ao pagamento do 
benefício foi assegurada por meio do redirecionamento das receitas provenientes das contribuições para o Programa de 
Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 


Dos recursos que constituem a receita do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 40% são repassados ao BNDES para 
aplicação no financiamento em programas de desenvolvimento econômico. O restante dos recursos são destinados ao 
custeio do Programa do Seguro-Desemprego, que compreende: o pagamento do benefício do Seguro-Desemprego, 
inclusive o benefício do Pescador Artesanal, a orientação, a intermediação de mão-de-obra e a qualificação profissional 
executadas pelos Estados e DF mediante convênios; do Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER; do Programa 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; do Programa de Expansão do Emprego e Melhoria da Qualidade de 
Vida do Trabalhador - PROEMPREGO e ao pagamento do Abono Salarial do PIS-PASEP. 


No âmbito do Plano Plurianual 2004-2007, foram beneficiados cerca de 5,1 milhões de trabalhadores com o pagamento do 
seguro-desemprego e 11,1 milhões com o abono salarial, até o ano de 2006. 


(Fontes: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007. http://www.mte.gov.br/seg desemp/) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 389. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Governo Federal vem desenvolvendo ações na direção da promoção de igualdade de oportunidades 
a grupos e populações socialmente excluídas, por meio da disseminação, fortalecimento institucional e articulação de 
políticas públicas que promovam a diversidade e a eliminação de todas as formas de discriminação. O Ministério do 
Trabalho e Emprego tem impulsionado ações e apoios estratégicos a estas políticas, com a finalidade de contribuir para a 
consolidação de uma política nacional integrada de inclusão social e redução das desigualdades sociais com geração de 
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O documento base da Conferência trouxe propostas de “Natureza, princípios 
e diretrizes da Política Nacional para as Mulheres na perspectiva da igualdade de 
gênero”, considerando a diversidade de raça e etnia. Estabelece que a Política 
Nacional para Mulheres, que fundamenta os planos governamentais, orienta-se 
pelos princípios da igualdade na diversidade, autonomia das mulheres, laicidade 
do estado e universalidade. 


A organização da Conferência Nacional pautou-se pela necessidade de 
pensar as “mulheres” em sua diversidade, entendendo que não basta falar em 
“classe”, mas também em sujeitos específicos. Assim, buscou garantir a presença 
de segmentos plurais como as mulheres negras, lésbicas, com deficiência, 
indígenas, vivendo com AIV/Aids, profissionais do sexo, trabalhadoras rurais, 
urbanas, domésticas, donas de casa, jovens, adultas, idosas, presidiárias, 
entendendo que cada um dos segmentos traz demandas específicas e algo em 
comum: a busca pelo reconhecimento social, pelo respeito e pela efetivação dos 
direitos. 


A pluralidade dos segmentos de mulheres presentes na Conferência destaca 
a necessidade de pensar a transversalidade das ações a fim de modificar o 
quadro de desigualdades, como a luta pelo fim do sexismo, do racismo e da 
lesbofobia internalizado nas relações sociais, que acabam tendo as mesmas 
origens e fundamentos e que influenciam no grau de exclusão. Por exemplo, uma 
mulher negra sofre uma dupla discriminação social. A importância de dar 
visibilidade aos segmentos está exatamente na demonstração dos processos 
específicos e individualizados que constituem as diferenças e o uso destas para a 
manutenção dos poderes e exploração. Essas diferenças são diluídas muitas 
vezes nas discussões que focam as mulheres como categoria hegemônica. 


Pensar essas necessidades a partir do envolvimento das próprias 
protagonistas faz toda diferença nos modos pelos quais se efetivam os projetos 
político-econômicos de desenvolvimento, pois é através do embasamento de tais 
projetos que se constrói possíveis mudanças estruturais no sentido da igualdade e 
da justiça. 


Segundo a Marcha Mundial de Mulheres, o desafio colocado para a | 
Conferência Nacional foi a construção de uma avaliação precisa da realidade das 
mulheres e dos enfrentamentos necessários para a construção de uma política 
voltada para a igualdade no conjunto da sociedade. Isso se traduz na importância 
de pensar as políticas para mulheres como parte de um objetivo no processo de 
transformação das relações políticas, econômicas e sociais, de forma a abalar as 
estruturas que mantém o sistema de dominação. 


A | Conferência Nacional de Políticas para Mulheres proporcionou um amplo 
debate sobre o princípio da igualdade e da equidade. Reafirmou a necessidade de 
que homens e mulheres possam usufruir todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais. Subsidiou a SPM, ampliando e reforçando o elenco de suas diretrizes 
para a proposta de criação do Plano Nacional de Políticas para Mulheres, que será 
abordado nas próximas aulas. 
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Contribuição da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres para as 
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http://200.130.7.5/spmu/docs/baseconf %20est.pdf 


| Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres - Proposta de Diretrizes para 
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Disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/diretrizes cnpm.pdf 
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Aula 7 - Diretrizes da Política Nacional para as Mulheres! 


Aprovadas na 1º Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, as 
Diretrizes da Política Nacional constituem-se um marco na luta em defesa dos 
direitos das Mulheres e são as bases para elaboração do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres. 


A Política Nacional para as Mulheres vislumbra o maior acesso e 
participação das mulheres nos espaços de poder como um instrumento essencial 
para democratizar o Estado e a sociedade. Para tanto, faz-se necessária a criação 
de uma rede institucional entre Governo Federal, Estados e Municípios para a 
implementação da Política, com vistas a garantir o alcance de seus resultados e a 
superação da desigualdade de gênero no país. 


Apresenta-se como importante instrumento para a construção de relações 
democráticas com os movimentos feministas e de mulheres a criação e o 
fortalecimento de mecanismos institucionais que ampliem a participação popular e 
o controle social, como as conferências, os conselhos de direitos das mulheres, os 
processos de orçamento participativo que garantam a participação das mulheres, 
contemplando a representação de mulheres índias, negras, lésbicas, idosas, 
jovens, com deficiência, ciganas, profissionais do sexo, rurais, urbanas, entre 
outras.? 


A Política Nacional para as Mulheres assume, como pressuposto, que a 
definição dos papéis sociais de homens e mulheres é uma construção histórica, 
política, cultural e um componente estrutural das relações sociais e econômicas e 





! com base nos dados do site da SPM: www.presidencia.gov.br/spm 


? Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres — Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, Pressupostos, 
princípios e diretrizes da Política Nacional para as Mulheres — publicação disponível em: 
http://200.130.7.5/spmu/docs/Plano%20Nacional%20Politicas%20Mulheres.pdf 
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almeja, coerentemente, o rompimento da visão corrente, que rebaixa, desqualifica 
e discrimina a mulher e seu papel em nossa sociedade. 


Orienta-se pelos princípios da igualdade e respeito à diversidade, princípio 
da equidade, da autonomia das mulheres, da laicidade do Estado, da 
universalidade das políticas, da justiça social, da transparência dos atos públicos e 
da participação e controle social. 


Para concretizar estes princípios, o Estado e as esferas de governo federal, 
estadual e municipal deverão seguir as seguintes diretrizes: 


sGarantir a implementação de políticas públicas integradas para construção e 
promoção da igualdade de gênero, raça e etnia. 


sGarantir o desenvolvimento democrático e sustentável levando em consideração 
as diversidades regionais, com justiça social, e assegurando que as políticas de 
desenvolvimento promovidas pelo Estado brasileiro sejam direcionadas à 
superação das desigualdades econômicas e culturais. Isto implica a realização de 
ações de caráter distributivo e desconcentrador de renda e riquezas. 


=sGarantir o cumprimento dos tratados, acordos e convenções internacionais 
firmados e ratificados pelo Estado brasileiro relativos aos direitos humanos das 
mulheres. 


«Fomentar e implementar políticas de ações afirmativas como instrumento 
necessário ao pleno exercício de todos os direitos e liberdades fundamentais para 
distintos grupos de mulheres. 


«Promover o equilíbrio de poder entre mulheres e homens, em termos de recursos 
econômicos, direitos legais, participação política e relações interpessoais. 


=Combater as distintas formas de apropriação e exploração mercantil do corpo e 
da vida das mulheres, como a exploração sexual, o tráfico de mulheres e o 
consumo de imagens estereotipadas da mulher. 


«Reconhecer a violência de gênero, raça e etnia como violência estrutural e 
histórica que expressa a opressão das mulheres e precisa ser tratada como 
questão de segurança, justiça e saúde pública. 


«Reconhecer a responsabilidade do Estado na implementação de políticas que 
incidam na divisão social e sexual do trabalho; a importância social do trabalho 
tradicionalmente delegado às mulheres para as relações humanas e produção do 
viver; a importância dos equipamentos sociais e serviços correlatos, em especial 
de atendimento e cuidado com crianças e idosos. 


=Contribuir com a educação pública na construção social de valores que enfatizem 
a importância do trabalho historicamente realizado pelas mulheres e a 
necessidade de viabilizar novas formas para sua efetivação. 


sGarantir a inclusão das questões de gênero, raça e etnia nos currículos, 
reconhecer e buscar formas de alterar as práticas educativas, a produção de 
conhecimento, a educação formal, a cultura e a comunicação discriminatórias. 
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sGarantir a alocação e execução de recursos nos Planos Plurianuais, Leis de 
Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais para implementação das 
políticas públicas para as mulheres. 


«Elaborar, adotar e divulgar indicadores sociais, econômicos e culturais, sobre a 
população afro-descendente e indígena, como subsídios para a formulação e 
implantação articulada de políticas públicas de saúde, previdência social, trabalho, 
educação e cultura, levando em consideração a realidade e especificidade urbana 
e rural. Dar especial atenção à implantação do quesito cor nos formulários e 
registros nas diferentes áreas. 


«Formar e capacitar servidores(as) públicos(as) em gênero, raça, etnia e direitos 
humanos, de forma a garantir a implementação de políticas públicas voltadas para 
a igualdade. 


sGarantir a participação e o controle social na formulação, implementação, 
monitoramento e avaliação das políticas públicas, disponibilizando dados e 
indicadores relacionados aos atos públicos e garantindo a transparência das 
ações. 


sCriar, fortalecer e ampliar os organismos específicos de direitos e de políticas 
para as mulheres no primeiro escalão de governo, nas esferas federal, estadual e 
municipal. 


O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - PNPM 


O processo de elaboração” do Plano Nacional tem início na 1º Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres. O Plano é, portanto, resultado de uma 
construção coletiva de 120 mil mulheres brasileiras, que debateram em seus 
municípios e aprofundaram a discussão sobre direitos e demandas em 26 
Conferências Estaduais e no Distrito Federal. Em Brasília, aprovaram as diretrizes 
da Política Nacional para as Mulheres. Com a finalidade de acompanhar a 
implementação do PNPM foram constituídos um Comitê de Articulação e 
Monitoramento e um Comitê Técnico de apoio. Está em curso a pactuação do 
PNPM com os Estados e Municípios. 





* Para conhecer os detalhes do processo e o método utilizado para elaboração do Plano nacional de Políticas 
para as Mulheres, acesse a publicação disponível no site da Secretaria Especial de Políticas paras as Mulheres: 


http://200.130.7.5/spmu/docs/Plano%20Nacional%20Politicas%o20Mulheres.pdf 
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Praticando: 1)Você tem conhecimento se o seu Município e Estado já 
aderiram ao Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 
(PNPM)? 


2)0 conselho participou desta adesão/pactuação? 


3)Quais são as responsabilidades do seu município e estado 
neste Plano? 


4)0 conselho divulgou esta adesão junto ao movimento de 
defesa dos direitos das mulheres em seu estado e município? 


O Comitê de Articulação e Monitoramento do PNPM foi instituído por meio de 
Decreto Presidencial nº 5.390, de 8 de março de 2005, e seus integrantes foram 
designados por meio de Portaria de 8 de abril. Os seguintes órgãos compõem o 
Comitê: a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que o coordena; 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; Ministério da Educação; Ministério da 
Justiça; Ministério da Saúde; Ministério das Cidades; Ministério do 
Desenvolvimento Agrário; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos; 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; e Ministério 
das Minas e Energia (Decreto nº 5.446, de 20 de maio de 2005). 


O PNPM é apresentado em três partes. A primeira estabelece o Marco Legal 
e apresenta o retrato das mulheres brasileiras nos dias atuais. A segunda parte 
descreve os pressupostos, princípios e diretrizes gerais da Política Nacional para 
as Mulheres, seus objetivos, metas, prioridades e plano de ação em quatro 
capítulos sobre: 1 — Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; 2 — 
Educação inclusiva e não sexista; 3 — Saúde das mulheres, direitos sexuais e 
direitos reprodutivos; 4 — Enfrentamento à violência contra as mulheres. Por fim, a 
terceira parte trata da gestão e monitoramento do PNPM, explicitando seus 
objetivos, prioridade e plano de ação. 
Foram definidos os objetivos, as metas, prioridades e plano de ação para cada 
diretriz do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, conforme segue: 


1. Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania 


Objetivos 


|. Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres. 

Il. Promover a equidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho. 

Il. Promover políticas de ações afirmativas que reafirmem a condição das 
mulheres como sujeitos sociais e políticos. 

IV. Ampliar a inclusão das mulheres na reforma agrária e na agricultura familiar. 

V. Promover o direito à vida na cidade com qualidade, acesso a bens e serviços 
públicos. 
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Metas 

A - Adotar medidas que promovam a elevação em 5,2% na taxa de atividade das 
mulheres na PEA, entre 2003 e 2007. 

B - Manter a média nacional em, no mínimo, 50% de participação das mulheres no 
total de trabalhadores capacitados e qualificados atendidos pelo PNQ e nos 
convênios do MTE com entidades que desenvolvam formação profissional. 

C - Conceder crédito a 400 mil mulheres trabalhadoras rurais, no período de 2005 
a 2006. 

D - Documentar 250 mil mulheres rurais, no período de 2004 a 2007. 

E - Conceder 400 mil títulos conjuntos de terra, no caso de lotes pertencentes a 
casais, a todas as famílias beneficiadas pela reforma agrária, entre 2004 e 2007. 

F - Atender 350 mil mulheres nos projetos de Assistência Técnica e Extensão 
Rural e de Assistência Técnica Sustentável, entre 2004 e 2007. 


Plano de Ação 

Prioridade 1. 1. Ampliar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho 

Prioridade 1. 2. Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres por 
meio do apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio 
Prioridade 1.3: Promover relações de trabalho não-discriminatórias, com equidade 
salarial e no acesso a cargos de direção 

Prioridade 1. 4. Garantir o cumprimento da legislação no âmbito do trabalho 
doméstico e estimular a divisão das tarefas domésticas 

Prioridade 1.5. Contribuir para a ampliação do exercício da cidadania das 
mulheres e do acesso à terra e à moradia. 


2. Educação inclusiva e não sexista 


Objetivos 

|. Incorporar a perspectiva de gênero, raça, etnia e orientação sexual no processo 
educacional formal e informal. 

Il. Garantir um sistema educacional não discriminatório, que não reproduza 
estereótipos de gênero, raça e etnia. 

III. Promover o acesso à educação básica de mulheres jovens e adultas. 

IV. Promover a visibilidade da contribuição das mulheres na construção da história 
da humanidade. 

V. Combater os estereótipos de gênero, raça e etnia na cultura e comunicação. 


Metas 

A. Reduzir em 15%, entre 2003 e 2007, a taxa de analfabetismo entre mulheres 
acima de 45 anos. 

B. Aumentar em 12%, entre 2004 e 2007, o número de crianças entre zero e 06 
anos de idade frequentando creche ou pré-escola, na rede pública. 


Plano de Ação 


Prioridade 2. 1. Promover ações no processo educacional para a equidade de 
gênero, raça, etnia e orientação sexual 
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Prioridade 2.2. Ampliar o acesso à Educação Infantil: creche e pré-escola 
Prioridade 2.3. Promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental 
para mulheres adultas e idosas, especialmente negras e índias 

Prioridade 2.4. Valorizar as iniciativas culturais das mulheres 

Prioridade 2.5. Estimular a difusão de imagens não-discriminatórias e não- 
estereotipadas das mulheres 


3. Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos 


Objetivos 

|. Promover a melhoria da saúde das mulheres brasileiras, mediante a garantia de 
direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e serviços de 
promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território 
brasileiro. 

Il. Garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das mulheres. 

HI. Contribuir para a redução da morbidade e mortalidade feminina no Brasil, 
especialmente por causas evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos diversos 
grupos populacionais, sem discriminação de qualquer espécie. 

IV. Ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da mulher no 
Sistema Único de Saúde. 


Metas 

A. Implantar em um município de cada região do país, com equipes de Saúde da 
Família (SF), a atenção qualificada às mulheres com queixas clínico- 
ginecológicas; no climatério, adolescentes, na terceira idade, com especial 
atenção à raça e etnia. 

B. Implantar projetos pilotos de um modelo de atenção à saúde mental das 
mulheres na perspectiva de gênero, em 10 municípios com Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPs). 

C. Implementar em um município de cada região do país, com Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador, ações voltadas aos agravos à saúde das 
trabalhadoras do campo e da cidade. 

D. Implantar a atenção integral à saúde da mulher índia em 10% dos pólos 
básicos. 

E. Habilitar 35% dos estados que tem presídios femininos, para a Atenção Integral 
á Saúde das presidiárias. 

F. Ampliar as ações de Planejamento Familiar, garantindo a oferta de métodos 
anticoncepcionais reversíveis para 60% da população de mulheres em idade fértil, 
usuárias do SUS, em todos os municípios com equipes da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF) ou aderidos ao Programa de Humanização no Pré-natal e 
Nascimento (PHPN). 

G. Reduzir em 5% o número de complicações de aborto atendidas pelo SUS. 

H. Reduzir em 15% a razão de Mortalidade Materna no Brasil, considerando a 
meta estabelecida no Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e 
Neonatal lançado em março de 2004. 

|. Reduzir em 3% a incidência de Aids em mulheres. 
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J. Eliminar a sífilis congênita como problema de saúde pública. 

K. Aumentar em 30% a cobertura de Papanicolau na população de risco (35 a 49 
anos). 

L. Aumentar em 30% o número de mamografias realizadas. 


Plano de ação 


Prioridade 3.1. Estimular a implantação de ações para atenção integral à saúde da 
mulher que atendam as necessidades específicas das mulheres nas diferentes 
fases do ciclo vital; abrangendo as mulheres negras, com deficiência, índias, 
presidiárias, trabalhadoras rurais e urbanas, e com diferentes orientações sexuais, 
contemplando questões de gênero. 

Prioridade 3.2. Estimular a implantação e implementação da assistência em 
planejamento familiar, para homens e mulheres, adultos e adolescentes, na 
perspectiva da atenção integral à saúde. 

Prioridade 3.3. Promover a atenção obstétrica e neonatal, qualificadas e 
humanizadas, inclusive a assistência às complicações do abortamento em 
condições inseguras, para mulheres e adolescentes, visando reduzir a mortalidade 
materna, especialmente entre as mulheres negras. 

Prioridade 3.4. Promover a prevenção e controle das doenças sexualmente 
transmissíveis e da infecção pelo HIV/Aids na população feminina. 

Prioridade 3.5. Reduzir a morbimortalidade por câncer cérvico-uterino e de mama 
na população feminina. 

Prioridade 3.6. Revisar a legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da 
gravidez. 


4. Enfrentamento à violência contra as mulheres 


Objetivos 

|. Implantar uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. 
Il.Garantir o atendimento integral, humanizado e de qualidade às mulheres em 
situação de violência. 

II. Reduzir os índices de violência contra as mulheres. 

IV. Garantir o cumprimento dos instrumentos internacionais e revisar a legislação 
brasileira de enfrentamento à violência contra as mulheres. 


Metas 

A. Proceder a um diagnóstico quantitativo e qualitativo sobre os serviços de 
prevenção e atenção às mulheres em situação de violência em todo o território 
nacional. 

B. Definir a aplicação de normas técnicas nacionais para o funcionamento dos 
serviços de prevenção e assistência. 

C. Integrar os serviços em redes locais, regionais e nacionais. 

D. Instituir redes de atendimento às mulheres em situação de violência em todos 
os Estados brasileiros, englobando os seguintes serviços: Delegacia 
Especializada de Atendimento à Mulher, Polícia Militar e Unidades Móveis do 
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Corpo de Bombeiros, Centro de Referência, Casa Abrigo, Serviços da saúde, 
Instituto Médico Legal, Defensoria Pública, Defensoria Pública da Mulher, e 
programas sociais de trabalho e renda, de habitação e moradia, de educação, 
cultura e de justiça, Conselhos e Movimentos sociais. 

E. Implantar serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de 
violência em todos os Estados brasileiros e Distrito Federal segundo o diagnóstico 
realizado e as estatísticas disponíveis sobre a violência em cada região. 

F. Aumentar em 15% os serviços de atenção à saúde da mulher em situação de 
violência. 

G. Implantar um sistema nacional de informações sobre violência contra a mulher. 
H. Implantar processo de capacitação e treinamento dos profissionais atuantes 
nos serviços de prevenção e assistência segundo modelo integrado desenvolvido 
pelo MS/SEPPIR/SPM e SENASP em todas as unidades da federação, com 
especial atenção às cidades com maiores índices de violência contra a mulher. 

|. Ampliar em 50% o número de Delegacias Especializadas de Atendimento à 
Mulher e implantar Núcleos Especializados nas delegacias existentes. 


Plano de ação 

Prioridade 4.1. Ampliar e aperfeiçoar a rede de prevenção e atendimento às 
mulheres em situação de violência 

Prioridade 4.2. Revisar e implementar a legislação nacional e garantir a aplicação 
dos tratados internacionais ratificados visando o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de enfrentamento à violência contra as mulheres 

Prioridade 4.3. Promover ações preventivas e educativas em relação à violência 
doméstica e sexual 

Prioridade 4.4. Promover a atenção à saúde das mulheres em situação de 
violência doméstica e sexual 

Prioridade 4.5. Produzir e sistematizar dados e informações sobre a violência 
contra as mulheres 

Prioridade 4.6. Capacitar os profissionais das área de segurança pública, saúde, 
educação e assistência psicossocial na temática da violência de gênero 

Prioridade 4.7. Ampliar o acesso à justiça e à assistência jurídica gratuita 


Referência bibliográficas: 


Plano nacional de Políticas para as Mulheres, acesse a publicação disponível no 
site da Secretaria Especial de Políticas paras as Mulheres: 
http://200.130.7.5/spmu/docs/Plano%20Nacional%20Politicas%20Mulheres.pdf 


Links interessantes: 


Contribuição da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres para as 
Conferências Estaduais - Documento Base — 2004 — disponível em: 


http://200.130.7.5/spmu/docs/baseconf %20est.pdf 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


mercado de 
trabalho, sem 
discriminação de 
idade, raça, 
sexo, orientação 
sexual, credo, 
convicções 
filosóficas, 
condição social e 
estado 
sorológico, 
levando em 
consideração as 
pessoas com 
necessidades 
especiais, 
tipificando tal 
discriminação e 
definindo as 


penas aplicáveis. 





trabalho em elaboração permanente 


trabalho, emprego e renda, promoção e expansão da cidadania. Essas políticas são desenvolvidas por meio de diversos 
programas do Sistema Público de Trabalho, Emprego e Renda, Economia Solidária, Relações do Trabalho, Fiscalização ao 
cumprimento das normas de proteção ao trabalhador e trabalhadora e de ampliação e aperfeiçoamento da rede de combate 
à discriminação no trabalho. 


O Programa Brasil Gênero e Raça incorpora a promoção da igualdade de oportunidades no trabalho e o combate à 
discriminação, fundamentada na raça, cor, sexo, religião, opinião pública, ascendência nacional ou origem social, de acordo 
com as Convenções nº 100 e nº 111 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, e outras discriminações, como idade, 
orientação sexual, estado de saúde, deficiência, cidadania e obesidade, através de ações educativas de sensibilização. O 
Programa está presente nas Delegacias e Subdelegacias Regionais do Trabalho, por meio dos Núcleos de Promoção da 
Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação, criados pela Portaria do tem nº 604 de 01 de junho de 2000. 


O Programa é destinado a todas as pessoas que são alvo de discriminação e exclusão no mundo do trabalho tais como 
negros, negras, quilombolas, indígenas, mulheres, pessoas com HIV, idosos, idosas, deficientes, gays, lésbicas, 
transgêneros, bissexuais, dentre outras. 


As ações do Programa são: 
1) Ações educativas e preventivas 


- Realização de palestras, seminários, oficinas e grupos de trabalho, enfocando os princípios e as diretrizes das Convenções 
nos 100 e 111 da OIT, e de outras convenções correlatas, em universidades, escolas, empresas, organizações 
governamentais e não-governamentais e representações sindicais. 

2) Mediação de conflitos individuais e coletivos 

- Recebimento de denúncias de toda e qualquer prática discriminatória no acesso e nas relações de trabalho. Tais 
denúncias, em sua maioria, são resolvidas pelos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade das 
Delegacias Regionais do Trabalho por meio de reuniões conciliatórias entre as partes envolvidas. 

3) Ações afirmativas 

- Realização de ações de formação, qualificação, articulação, transversalidade, divulgação, integração das políticas de ação 
afirmativa e de inserção das pessoas no mundo do trabalho como forma de possibilitar-lhes a igualdade de tratamento nas 
relações de trabalho e emprego. 

Parcerias 

- As Delegacias Regionais do Trabalho, por meio dos Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à 
Discriminação no Emprego e na Profissão, devem atuar com as mais diversas entidades e associações que representam 
segmentos da população que são alvo de discriminação e exclusão, assim como as organizações governamentais - 
Ministério Público, Defensoria, Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais, Secretarias Nacionais, Estaduais e Municipais, 
Sistemas Públicos de Emprego, INSS, dentre outros. 

Apoio às ações desenvolvidas por terceiros 

- As Delegacias Regionais do Trabalho, por meio dos núcleos, devem sempre apoiar, incentivar e fomentar outras 
iniciativas que visem à promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento, assim como o combate à discriminação. 
Indicadores de resultado: 


- Cobertura da diversidade do público atendido - aos negros, negras, quilombolas, indígenas, mulheres, pessoas com 
HIV, idosos, idosas, deficientes, gays, lésbicas, transgêneros, bissexuais. 
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Disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/diretrizes cnpm.pdf 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Mulher 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Maria Célia Orlato Selem 


Aula 8 — Principais deliberações 


As principais deliberações no campo dos direitos das 
mulheres, são aquelas aprovadas na 1º Conferência Nacional de 
Políticas para as Mulheres. O CNDM, coerente com suas 
atribuições, conduz suas ações buscando o cumprimento destas 
deliberações. Neste sentido, a principal deliberação do CNDM 
é a implantação do Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres que trata da garantia dos direitos em cinco grandes 


eixos: 1) autonomia, igualdade no mundo do trabalho e 
cidadania; 2) educação inclusiva e não sexista; 3) saúde das 
mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; 4) 


A 


enfrentamento à violência contra as mulheres; 5) gestão e 
monitoramento do plano nacional de políticas para as 
mulheres. Todas as ações do CNDM vem sendo realizadas nesta 
direção. Para cada uma das diretrizes há um conjunto de 
objetivos, metas, prioridades e ações. O convencimento dos 
Estados e Municípios no sentido de aderir aos compromissos do 
PNPM e implementá-lo nos municípios brasileiros é um dos 
grandes desafios. 


A realização da 1º Conferência Nacional de Políticas para 
as Mulheres trouxe ao CNDMe à própria Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres uma nova dinâmica e uma agenda 
planejada ao dia a dia destes órgãos com vistas ao 
cumprimento de suas deliberações. 


- Implementação do Plano Nacional de Políticas para Mulheres! 





! Com base em informações do CNDM. Disponível em: 
http://www.presidencia.gov.br/spmulheres/cndm/index.htm 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
desde que seja citada a fonte. 


O Plano Nacional de Políticas para Mulheres fruto da 
Conferência ' encontra- se em processo de implementação e 


pactuação com estados e municípios, destacando-se que, na 
medida em que o Plano é implementado, está sendo construída 
ou fortalecida uma rede de institucionalidade, chegando a 
localidades nos mais diversos pontos do país onde não havia 
ainda organismo de políticas para mulheres. Em reunião do 
Conselho, em 18 de outubro de 2005, sua presidenta, Ministra 
Nilcéia Freire, Informou que até aquele momento foram 
assinados 260 pactos pela implementação do Plano com 
municípios e governos estaduais, sendo que há 120 mecanismos 
de executivos de políticas para as mulheres, entre 
coordenadorias, assessorias, superintendências, representando 
um expressivo crescimento em relação ao ano de 2004. O 
Monitoramento do Plano foi organizado para que, através da 
Internet, o sistema possa ser alimentado permanentemente 
pelos diversos órgãos ministeriais e possa também ser 
consultado pelos representantes do Comitê de Acompanhamento e 
Monitoramento, do qual o CNDM faz parte. Estão sendo feitos 
encontros regionais com as coordenadorias dos direitos da 
mulher, seguidos de capacitação para convênios e projetos. Em 





dezembro de 2005 aconteceu o Fórum Nacional das 
Coordenadorias Municipais e Estaduais de Mulheres, em 
Brasília. 


- Controle do orçamento federal para as mulheres? 


As conselheiras do CNDM acompanham a elaboração do 
orçamento da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres, no orçamento federal. Em outubro de 2005, a 
proposta orçamentária para a Secretaria de Políticas para as 
Mulheres para 2006 estava nos mesmos valores do orçamento 
contingenciado do ano de 2005. Isto provocou ações do CNDM 
com o objetivo de garantir a inclusão de recursos para a 
viabilização do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 
Nesse sentido, houve uma articulação com a bancada feminina 
no Congresso Nacional para apresentação de emendas às 
comissões permanentes, em parceria com o movimento de 
mulheres e organizações como o CEFEMER. Uma das estratégias 





2 idem 

3 CFEMEA -— - Centro Feminista de Estudos e Assessoria é uma organização não- 
governamental, sem fins lucrativos, que trabalha pela cidadania das mulheres e 
pela igualdade de gênero. Luta, de forma autônoma e suprapartidária, por uma 
sociedade e um Estado justos e democráticos. o CFEMEA participa ativamente do 
movimento nacional de mulheres, integra articulações e redes feministas 
internacionais, especialmente da América Latina, além de participar de diferentes 
iniciativas para o combate ao racismo. Tem como compromissos: a defesa e 
ampliação da democracia nos processos, nas relações e nas instituições sociais; a 
busca da superação das desigualdades e discriminações de gênero e raça/etnia; e a 
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para alterar a proposta orçamentária foi a aprovação pelo 
conselho do documento sobre o Orçamento! da Secretaria e 
enviado ao Presidente da República, aos Ministros da Fazenda 
e do Planejamento e a parlamentares. 


PraticandoPara realizar as políticas e garantir os direitos 

: dos segmentos de maior atuação dos conselhos é 
imprescindível assegurar recursos no orçamento 
público. 


1) Você conhece a proposta orçamentária do seu 
estado e município para as mulheres? 


2)0 conselho participou da elaboração do 
orçamento? 


3) Ele tem acompanhado a execução orçamentária, 
especialmente dos recursos relativos as 
políticas e programas para as mulheres? 


4) Existe algum mecanismo de controle 
orçamentário no estado e município em relação as 
políticas para as mulheres? 


5)O conselho discute o orçamento junto ao 
movimento de defesa dos direitos das mulheres em 
seu estado e município? 


II - Não à violência contra a Mulher* 


Ao longo dos últimos anos, a visibilidade da violência 
doméstica vem ultrapassando o espaço privado e adquirindo 
dimensões públicas. Pesquisa da Pesquisa Nacional de Amostra 
Domiciliar | - PNAD do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, no final da década de 1980, constatou que 
63% das agressões físicas contra as mulheres acontecem nos 
espaços domésticos e são praticadas por pessoas com relações 
pessoais e afetivas com as vítimas. A Fundação Perseu Abramo, 
em pesquisa realizada em 2001, por meio do Núcleo de Opinião 
Pública, investigou mulheres sobre diversos temas envolvendo 
a condição da mulher, conforme transcrito abaixo: 


A projeção da taxa de espancamento (11%) para o universo 
investigado (61,5 milhões) indica que pelo menos 6,8 milhões, 
dentre as brasileiras vivas, já foram espancadas ao menos uma 
vez. Considerando-se que entre as que admitiram ter sido 
espancadas, 31% declararam que a última vez em que isso 





afirmação da diversidade, liberdade, solidariedade e autonomia como valores 
centrais da sociedade. www.cfemea.org.br 

* veja o documento anexo. 

? Com base no site de notícias da SPM. Dispnível em: 
http://www.presidencia.gov.br/spmulheres/noticias/index.htm 





É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
desde que seja citada a fonte. 


ocorreu foi no período dos 12 meses anteriores, projeta- se 
cerca de, no mínimo, 2,1 milhões de mulheres espancadas por 
ano no país (ou em 2001, pois não se sabe se estariam 
aumentando ou diminuindo), 175 mil/mês, 5,8 mil/dia, 243/hora 
ou 4/minuto - uma a cada 15 segundos. * 


Historicamente, o enfrentamento da violência praticada 
contra as mulheres tem sido uma das prioridades do CNDMe da 
SPM. A partir das denúncias de casos de violência e 
assassinato de mulheres em Pernambuco, foi instalada em março 
de 2006 a Câmara Integrada de Enfrentamento à Violência 
contra a Mulher naquele Estado. A constituição do grupo foi 
proposta pela ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres (SPM), durante visita ao 
estado, no dia 7 de fevereiro, para discutir o aumento dos 
índices de assassinatos de mulheres. Foi um compromisso 
assumido pelo governo federal e Secretaria do Estado de 
Defesa Social. 


Nos três primeiros meses do ano, foram registrados mais 
de 80 assassinatos contra mulheres no Estado de Pernambuco. A 
primeira ação da Câmara será implantar um Plano Integrado de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, com ações de 
prevenção e repressão. Também serão atribuições do grupo 
assegurar a instauração de inquéritos, acompanhar as 
investigações, conclusão dos processos e remessa à justiça; 
divulgar estatísticas e análise criminal sobre a violência 
contra a mulher; promover ações preventivas e educativas que 
favoreçam o entendimento sobre as relações de gênero; e 
firmar parcerias com governos municipais e organizações não- 
governamentais para o combate à violência. 


Câmara aprova PL 4559/04 que trata da violência doméstica 
contra mulher” 


O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou em 22 de março 
de 2006, o Projeto de Lei 4559/04, que cria mecanismos de 
enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a 
mulher e estabelece medidas para a prevenção, assistência e 
proteção às mulheres em situação de violência. Neste momento, 
o projeto de lei tramita no Senado Federal e, se aprovado, 
será sancionado pelo presidente da República. 


Elaborado pelo Grupo de Trabalho Interministerial criado 
pelo Decreto nº 5.030, de 31 de março de 2004, integrado 





é Dados extraído da exposição de motivos do PL 4559/04, aprovado na Câmara dos 
Deputados, que cria mecanismos de enfrentamento à violência doméstica e familiar 
contra mulheres. Disponível em: 
http://200.130.7.5/spmu/destaques/projeto lei/exposicao motivos.htm 

7 Com base no site da SPM, pág. Notícias. Disponível em: 
http://www.presidencia.gov.br/spmulheres/noticias/index.htm 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
desde que seja citada a fonte. 


pelos seguintes órgãos: Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, da Presidência da República, na condição de 
coordenadora; Casa Civil da Presidência da República; 
Advocacia- Geral da União; Ministério da Saúde; Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República; Ministério da Justiça e 
Secretaria Nacional de Segurança Pública/MJ. Com subsídios 


encaminhados pelo Consórcio de Organizações Não- 
Governamentais Feministas, a proposta foi amplamente 
discutida com representantes da sociedade civil e órgãos 


diretamente envolvidos na temática, tendo sido objeto de 
diversas oitivas, debates, seminários e oficinas. 


Enviado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, 
através da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres 
(SPM), em 25 de novembro de 2004, o projeto de lei recebeu 
substitutivo das deputadas Jandira Feghali e Iriny Lopes. Sua 
aprovação tem um sentido histórico para o movimento de 
mulheres e feministas: pela primeira vez, no Brasil, é 
aprovado um projeto de lei que tipifica a violência doméstica 
e familiar contra a mulher. 


A proposição aprovada institui juizados especiais com 
competência cível e criminal e proíbe a aplicação de penas de 
prestação pecuniária (cesta básica e multas), comumente 
aplicadas. O projeto conceitua e define as formas pelas quais 
essa violência é vivenciada pelas mulheres, no cotidiano: 
violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. 
Além disso, determina o encaminhamento de mulheres em 
situação de violência e seus dependentes a programas e 
serviços de proteção, garantindo os direitos à guarda dos 
filhos e a seus dependentes. 


Depois de 18 anos da promulgação da Constituição Federal, 
esse projeto de lei virá regulamentar o seu artigo 226, 
parágrafo 8º, que impõe ao Estado assegurar “assistência à 
família, na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência, no âmbito de suas 
relações”. 


Com a aprovação do PL 4559/04, o Brasil estará cumprindo 
os acordos internacionais da Convenção de Belém do Pará e do 
Comitê de Eliminação de Todas as Formas de Violência contra 
as Mulheres (CEDAW). Desde 2003, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), por meio do CEDAW, recomendou ao Brasil a 
elaboração de uma legislação específica sobre violência 
doméstica contra a mulher. 
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IV - Revisão da legislação sobre a interrupção voluntária da 
gravidez 

Cumprindo um compromisso assumido na | Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres (|  CNPM), foi 
constituída uma comissão tripartite para revisar a legislação 
punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez. O 
documento foi entregue à comissão de seguridade social da 
Câmara dos Deputados em audiência pública que contou 


—— ea 
=" 





com a presença de parlamentares e representantes de 
movimentos feministas e de mulheres. “Entregamos um trabalho 
elaborado durante quatro meses pela Comissão Tripartite. Ele 
materializa o compromisso com mais de 120 mil mulheres que, 
por ampla maioria, decidiram dar prioridade a revisão da 
legislação punitiva do aborto pelo fato de o abortamento 
inseguro no Brasil ser a quarta maior causa de mortalidade 
entre as mulheres”, ressaltou a presidente do CNDM, ministra 
Nilcéa Freire. Segundo a ministra, o governo, por meio da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, dos 
ministérios e secretarias que participaram da Comissão 
Tripartite, cumpriu com o seu papel de propiciar a discussão 
de um importante tema na sociedade, de descortinar um grave 
problema de saúde pública, tirá-lo das páginas policiais dos 
jornais e ainda retirar o véu de clandestinidade que existe 
sobre a questão. “Agora, a sociedade brasileira, através de 
sua representação legítima, o Congresso Nacional, poderá 
decidir definitivamente sobre a revisão da legislação 
punitiva do aborto. Portanto, caberá a este Legislativo, à 
sociedade e ao movimento social, aqui devidamente 
representado, encaminhar essa questão daqui para frente”, 
disse a Ministra. 





8 Com base em informações da SPM. Dispnível em: 
http://www.presidencia.gov.br/spmulheres/ 
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A ministra Nilcéa explicou que a criação da comissão, por 
ser uma deliberação da | CNPM, faz parte das ações do Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), lançado em 
dezembro passado, e também cumpre determinação de acordos e 
tratados internacionais assinados pelo governo brasileiro de 
rever as leis que prevêem medidas  punitivas contra as 
mulheres que tenham se submetido a abortamentos clandestinos. 
O Brasil é um dos países que tem uma das legislações mais 
restritivas no mundo, o que aumenta o risco de mortalidade de 
mulheres em função da clandestinidade e insegurança com que 
essa prática é realizada no país. 


Ao receber o documento da ministra, o deputado Benedito 
Dias disse que, como médico e ginecologista, reconhece o 
direito da mulher sobre o seu próprio corpo, acrescentando 
que a proposta “não ficará no fundo da gaveta”. Em seguida, o 
deputado repassou o relatório para a deputada Jandira Feghali 
(PCdoB/RJ), relatora que já analisa outros projetos sobre o 
assunto na CSSF. Para Jandira a entrega do trabalho foi um 
grande passo e a questão vai ser amplamente debatida. 


Lia Zanota, integrante da Comissão  Tripartite e 
representante da sociedade civil no evento, reafirmou a 
importância do trabalho do grupo para diminuir o risco de 
vida de milhares de brasileiras e lembrou a luta histórica de 
movimentos feministas e de mulheres para garantir direitos 
sexuais e reprodutivos. “Maternidade é um direito. O que 
queremos é ter condições seguras para podermos ser mães. Não 
queremos que o fato de não ser mãe seja caracterizado como um 
crime porque a opção de não ser mãe é um direito”, concluiu. 


Proposta - A minuta de substitutivo prevê que "toda 
mulher tem o direito à interrupção voluntária de sua 
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gravidez, realizada por médico e condicionada ao 
consentimento livre e esclarecido da gestante". Assegura a 
interrupção voluntária da gravidez nas seguintes condições: 
até 12 semanas de gestação; até 20 semanas, no caso de 
gravidez resultante de crime contra a liberdade sexual 
(estupro); no caso de diagnóstico de grave risco à saúde da 
gestante; e no caso de diagnóstico de má-formação congênita 
incompatível com a vida ou de doença fetal grave e incurável. 


Pelo texto, a realização do aborto fica assegurada no 
âmbito do sistema único de saúde e determina a sua cobertura 
pelos planos privados. No caso de gestante relativa ou 
absolutamente incapaz, o consentimento deve ser dado ou 
suprimido, conforme o caso, por seu representante ou 
assistente legal, resguardado o direito da gestante à 
manifestação de sua vontade. Na hipótese de colisão entre os 
interesses do representante ou assistente legal e a vontade 
da gestante representada ou assistida, ou no caso de carência 
de representante ou assistente legal, o representante do 
Ministério Público deve atuar como curador especial e 
pronunciar- se, extrajudicialmente, no prazo de cinco dias. 


Clique aqui e veja integra da proposta da Comissão . 
Tripartite. 


V - Direito à educação dos pequenos -— direito da criança e 
direito à autonomia das mulheres 


A Proposta de criação do Fundeb -Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica, em discussão no Congresso 
Nacional, foi apreciada pelo CONANDA — Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e encaminhada para o 
CNDM com um pedido de apoio para um documento do CONANDA que 
defende a ampliação para a questão das creches. O CNDM 
aprovou então a seguinte moção: 


“O Conselho Nacional dos Direitos Da Mulher, em sua reunião 
de 16 de setembro de 2005, considerando de alta importância a 
Proposta de Emenda Constitucional — PEC, que estabelece o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica -— 
FUNDEB, encaminhada pelo Executivo Federal ao Congresso 
Nacional, aprovou a presente moção no sentido de que seja 
incluído na PEC o atendimento das crianças de O a 6 anos 
(educação infantil), uma vez que a redação do inciso Il do 
Art. 7º garante o atendimento “para a pré-escola...” (4-6 
anos), sendo esta segunda etapa inseparável da primeira 
(creche 0-3 anos). 
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Assim sendo, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
manifesta sua inconformidade com a exclusão da educação 
infantil de zero a três anos do projeto do Fundeb, uma vez 
que das 13 milhões de crianças brasileiras com até 3 anos de 
idade, apenas 11,7% têm acesso as creches, e destas, apenas 
6% são atendidas pela rede pública de ensino. O Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher entende que a fregiúência 
escolar desde a primeira infância garante o desenvolvimento 
social e intelectual da criança, em especial das mais pobres 
e vulneráveis, sendo a educação infantil fator de absoluta 
relevância para o enfrentamento da pobreza e da exclusão 
racial. 


O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher quer ainda 
reiterar as deliberações que resultaram no Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres que em seu Capítulo Il -— Educação 
Inclusiva e não sexista, propõe como meta a ampliação das 
vagas públicas em creches em 15% até 2007. Outrossim, entende 
o CNDM que esta meta é imprescindível para a ampliação da 
autonomia das mulheres cumprindo com o objetivo de 
compartilhar com o Estado e a sociedade as tarefas de 
reprodução do viver. 


Brasília, 16 de setembro de 2005, Plenário do Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher.” 


Outras importantes deliberações extraídas de atas de reuniões 
do CNDM: 


“Produção de manual de orientação para a formação de 
conselhos municipais e estaduais dos direitos da mulher; 
inclusão do segmento das Lésbicas no CNDM; 


apoio ao seminário sobre controle social e saúde das 
mulheres; 
encontro de Delegadas das Delegacias de Defesa da Mulher; 


Entre suas prioridades encontram-se: 

previdência social/inclusão das mulheres no | emprego 
doméstico; 

Combate a Violência, PL Violência. Encontro de Delegadas, 
dia 25/11 

Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 
“Regulamentação da “PEC paralela” -— Previdência Social 
“Monitoramento do Plano 

“Execução Orçamentária 


O CNDM deliberou a constituição de câmaras temáticas com as 
seguintes prioridades: 
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390. Dar 
continuidade à 
implementação 
da Convenção nº 
111 da OIT, que 
trata da 
discriminação 
nos locais de 
trabalho, e 
fortalecer a rede 
de Núcleos de 
Promoção da 
Igualdade de 
Oportunidades e 
de Combate à 
Discriminação no 
Emprego e na 
Profissão, 
instalados nas 
Delegacias e 
Subdelegaci 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- Participação e controle social - desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de participação e controle social ao 
combate da discriminação. 


- Elaboração de diagnósticos - locais sobre discriminação no mundo do trabalho. 


- Procedimentos de articulação - com as diversas entidades e associações que representam segmentos da população 
que são alvo de discriminação e exclusão, assim como as organizações governamentais de combate à discriminação. 


- Processos sistemáticos de mediação de conflitos - que possibilite a organização de um percurso de mediação de 
conflitos individuais e coletivos de denúncias de toda e qualquer prática discriminatória no acesso e nas relações de 
trabalho. 


(Fonte: Programa Brasil Gênero e Raça, Ministério do Trabalho e do Emprego, Governo Federal, 2006). 


O Ministério do Trabalho e Emprego possui um Plano Interno para a implementação desse Programa. Os objetivos do Plano 
interno são: 


- Fortalecer a articulação das ações de promoção da igualdade de oportunidades, tratamento e combate a todas as formas 
de discriminação desenvolvidas pelos setores do Ministério do Trabalho e Emprego. 


- Desenvolver ações transversais e articuladas de promoção da igualdade de oportunidades e combate a todas as formas de 
discriminação no mundo do trabalho em todas as secretarias e programas. 


- Realizar formação, estudos e publicações sobre igualdade de oportunidades, tratamento e combate a todas as formas de 
discriminação desenvolvidas pelos setores do MTE. 


(Fonte: Plano Interno. Programa Brasil Gênero e Raça, Ministério do Trabalho e do Emprego, Governo Federal, 2006). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Brasil Gênero e Raça visa dar cumprimento às normas constitucionais que refletem os 
compromissos assumidos pelo Brasil na esfera internacional em que se destacam a Convenção nos 100, da OIT, ratificada 
em 1957, a Convenção nº 111 da OIT, ratificada em 1968, e a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher da ONU, ratificada em 1984. 

O Programa está presente em todas as 27 Unidades da Federação, nas Delegacias e Subdelegacias Regionais do Trabalho, e 
é executado pelos Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação. Cabe aos núcleos 
desenvolver as seguintes ações: 


ações educativas e preventivas; 
mediação de conflitos individuais e coletivos; 
parcerias; 
apoio às ações desenvolvidas por terceiros; 
e planejamento, monitoramento e avaliação; 
e comunicação, divulgação, informação de dados. 
Ver meta 389. 





552. 


Agenda Internacional; 

Trabalho, Geração de Emprego e Renda; 
“Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia; 
“Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos; 
“Combate à Violência 


E a constituição de Comissões Temporárias com as seguintes 
pautas: 

Regimento do CNDM 

Elaboração de Pauta 

“Cartilha sobre Controle Social 


Referência bibliográficas: 


Plano nacional de Políticas para as Mulheres, acesse a 
publicação disponível no site da Secretaria Especial de 
Políticas paras as Mulheres: 
http://200.130.7.5/spmu/docs/Plano%20Nacional%20PoliticasY%20M 
ulheres.pdf 


Links interessantes: 


| Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres - 
Proposta de Diretrizes para uma 

Política Nacional para as Mulheres - Documento para os Grupos 
de Trabalho 

Disponível em: 


http://200.130.7.5/spmu/docs/diretrizes cnpm.pdf 
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Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Mulher 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Maria Célia Orlato Selem 


Aula 9 - Programas, projetos e campanhas de promoção dos direitos das 
mulheres 


Vários mecanismos estão sendo implementados, tendo em vista as 
reivindicações dos movimentos feministas, de mulheres, iniciativas do CNDM, da 
SPM e as deliberações da | Conferência Nacional dos Direitos da Mulher, como 
legislações, programas, campanhas, criações de órgãos de defesa, realização de 
eventos de formação, sensibilização e aprofundamento da temática de gênero nas 
políticas públicas. A formação de conselhos de direitos como instâncias de 
participação popular na formulação de políticas tem aumentado tendo em vista a 
necessidade de fiscalização das ações dos programas governamentais e 
cumprimento de leis. 


Em diversos municípios e estados são mantidos prioritariamente programas 
de combate à violência contra mulheres e de promoção à saúde das mulheres. 
Relacionamos abaixo alguns exemplos de programas sobre os direitos da mulher. 


Exemplos de programas e serviços concebidos com a participação das 
mulheres organizadas: 


Programas criados pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres: 


“PROGRAMA MULHER E CIÊNCIA - Secretaria Especial de Políticas para 
Mulheres (SPM), Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e o Ministério da 
Educação (MEC). Visa incentivar a produção científica sobre as relações de 
gênero e promover a participação das mulheres no campo das ciências e carreiras 
acadêmicas. 
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“PROGRAMA PRO-EQUIDADE DE GÊNERO - iniciativa para reafirmar a 
promoção da igualdade entre mulheres e homens. Desenvolvido pela Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM), o 
Programa conta com a parceria do Unifem (Fundo de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para a Mulher) e da OIT (Organização Internacional do Trabalho). 
Consiste na premiação por meio de um selo para as empresas que pratiquem 
modelos de equidade de gênero na sua gestão, com foco inicialmente nas 
empresas públicas. 


«Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 
A Central de Atendimento à Mulher — Ligue 180 funciona 24 horas por dia, de 
segunda à domingo, inclusive feriados. A ligação é gratuita e o atendimento é 
de âmbito nacional. 
Atendimento qualificado — A Central funciona com atendentes capacitadas 
em questões de gênero, nas políticas do Governo Federal para as mulheres, 
nas orientações sobre o enfrentamento à violência contra a mulher e, 
principalmente, na forma de receber a denúncia e acolher as mulheres. 
Utilzam um banco de dados com mais de 260 perguntas e respostas 
elaboradas com base nas informações disponíveis na Secretaria Especial de 
Políticas para Mulheres (SPM) e em todas as denúncias já recebidas por sua 
Ouvidoria. A capacitação das atendentes foi desenvolvida em parceria com o 
Instituto Patrícia Galvão, de São Paulo. 
A criação da Central atende a uma antiga demanda dos movimentos feministas 
e de mulheres e de todos aqueles que atuam no contexto de mulheres em 
situação de violência. Além de encaminhar os casos para os serviços 
especializados, a Central fornecerá orientações e alternativas para que a 
mulher se proteja do agressor. Ela será informada sobre seus direitos legais, 
os tipos de estabelecimentos que poderá procurar, conforme o caso, dentre 
eles as delegacias de atendimento especializado à mulher, defensorias 
públicas, postos de saúde, instituto médico legal para casos de estupro, 
centros de referência, casas abrigo e outros mecanismos de promoção de 
defesa de direitos da mulher. 
A Central de Atendimento à Mulher é uma parceria da Secretaria Especial de 
Políticas para Mulheres (SPM) e as empresas Embratel, Eletronorte, 
Eletrobrás, Furnas e do Disque Denúncia do Rio de Janeiro. 
Saiba mais acessando o link: Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 
$ 
“Só quando fica insuportável é que a mulher quebra a barreira do silêncio.” 
Marta Rocha, delegada e presidente do Conselho da Mulher no Rio, em IstoÉ, 
ed. 1812, reportagem de capa, seção Brasil, 30/06/04." 


“Para alguns (homens), a prática de atos cruéis é a única forma de se impor 
como homem.” 

Alba Zaluar, antropóloga do Núcleo de Pesquisa das Violências na 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro. 





! Extraído do portal da Campanha “onde tem violência todo mundo perde”, do Instituto Patrícia Galvão. 
Disponível em: http://www .patriciagalvao.org.br 
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«Atendimento à Mulher 
A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres coloca a sua disposição 
uma relação de serviços de atendimento específicos para a Mulher. 
Esses serviços são prestados pelo governo federal, pelos governos estaduais e 
municipais, além de diversas outras instituições da sociedade civil. 
Procure o serviço desejado no seu estado, a partir das opções nos links: 
e Centros de Referência à Mulher 
* Delegacias da Mulher 
* Defensorias Públicas da Mulher 
e Serviços as Vítimas de Tráfico de Pessoas 
* Delegacias Regionais do Trabalho / Núcleos de Combate à 


Discriminação no Trabalho 
* ONGs dos Movimentos de Mulheres 


«Campanha Nacional de Rádio 


Campanha Nacional de Rádio de incentivo à formalização e valorização das 
trabalhadoras domésticas do Brasil. Desde o lançamento, 79 emissoras de 
rádio AM/FM, líderes de audiência nos estados, estão veiculando spots de 
rádio de 30 segundos cada, dirigidos às trabalhadoras domésticas e suas 
empregadoras, que mostram os benefícios da medida provisória 284 e a 
importância da carteira assinada 


"DELEGACIA VIRTUAL 
Está em curso, no Pará, uma experiência inovadora que, segundo a delegada 
Elizabete Santa Rosa, diretora da Divisão de Crimes contra a Integridade da 
Mulher, "é mais uma forma de quebrar o silêncio da vítima". Trata-se de uma 
delegacia virtual, através da qual as mulheres em situação de violência podem 
registrar ocorrência policial pela internet. O endereço é 


www .delegaciavirtual.pa.gov.br 
Como funciona: 


O site explica o que é a violência doméstica contra a mulher e apresenta uma 
lista de 16 tipos de ocorrência. É preciso informar dados pessoais, endereço e 
telefone e escrever um breve relato do que ocorreu. Depois de enviar o registro 
- documento que tem valor legal -, a mulher deve imprimi-lo, gravá-lo no 
computador ou pedir para recebê-lo por e-mail. Em alguns casos é preciso ir 
pessoalmente à delegacia. Para exame de perícia, por exemplo. 


«Guia de serviços 
Serviços de atendimento a mulheres que vivem situações de violência 


http://copodeleite.rits.org.br/apc-aa-patriciagalvao/home/guiadeservicos.shtml 
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«Campanha: Violência Contra a Mulher: onde tem violência, todo mundo 
perde? 


Coordenada pelo Instituto Patrícia Galvão, trata-se de uma campanha 
publicitária protagonizada por homens e dirigida a homens agressores. Clique 
aqui e acesse também os spots da campanha 


Apoio: Prosare - Comissão de Cidadania e Reprodução e Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres 
-Uma campanha publicitária protagonizada por homens e dirigida a homens 
agressores 

Mensagem: Onde tem violência, todo mundo perde 

Proposta: Estímulo para mudança de atitude do agressor 


-Uma campanha de comunicação social voltada para homens agressores 


A proposta é colocar os homens no centro do debate sobre a violência 
doméstica. As mensagens da Campanha são um convite a uma mudança 
de atitude e do comportamento masculino frente à violência doméstica. 
Essas mudanças dependem, sobretudo, de aspectos culturais e de 
mentalidades, campo em que a mídia pode ser bastante eficaz. 


-Um pool de profissionais para a realização da Campanha 
Com apoio do Prosare - Comissão de Cidadania e Reprodução e da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o Instituto Patrícia 
Galvão conta com profissionais de primeira linha que estão envolvidos em 
todo o processo de trabalho da Campanha: planejamento, pesquisa, criação 
e mídia. 


«Campanha: 16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência Contra as Mulheresº 


Coordenação: Agende. 


Essa Campanha internacional foi criada pelo Center for Women's Global 
Leadership (Centro Global para a Liderança da Mulher) em 1991 e conta com a 
participação de 1.700 organizações em cerca de 130 países, que realizam um 
conjunto de ações e manifestações públicas pelo fim da violência contra as 
mulheres. 


A idéia central da Campanha é estabelecer um elo simbólico entre a violência 
de gênero e os direitos humanos, enfatizando que a violência contra a mulher é 
uma violação de direitos humanos. Por isso, foi escolhido o período entre os 
dias 25 de novembro e 10 de dezembro. O dia 25 de novembro foi proclamado 
pelas Nações Unidas como Dia Internacional pela Eliminação da Violência 
Contra a Mulher. O dia 10 de dezembro marca o Dia Internacional dos Direitos 
Humanos. O período também inclui outras datas significativas: 1º de 
Dezembro, que é o Dia Mundial da AIDS, e 6 de Dezembro, que marca o 





2 Extraído do portal da Campanha “onde tem violência todo mundo perde”, do Instituto Patrícia Galvão. 
Disponível em: http://www .patriciagalvao.org.br 


* Extraído do portal da Campanha: http://campanhal ódias.org.br/Home/Index.asp 
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aniversário do Massacre de Montreal (veja mais na Campanha do Laço 
Branco). 


No Brasil, foram incorporados ainda o 20 de novembro - Dia Nacional da 
Consciência Negra e o 18 de dezembro - data da adoção, pela ONU, em 1979, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Descriminação 
contra a Mulher (CEDAW). 


Uma campanha nacional 


No Brasil a Campanha tem sido realizada todos os anos por algumas 
organizações do movimento de mulheres. Em 2003, foi promovida uma 
Campanha em âmbito nacional. Uma parceria entre a Agende (Ações em 
Gênero, Cidadania e Desenvolvimento), Cladem Brasil (Comitê Latino- 
Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher), Bancada 
Feminina no Congresso Nacional e Unifem (Fundo de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para a Mulher) realizou a primeira edição da Campanha 
nacional. 


Além dos movimentos feminista, de mulheres e de direitos humanos e do 
poder Legislativo, a Campanha também tem apoio do Executivo federal: 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SEPM), Secretaria Especial 
de Políticas para a Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da República. Uniram-se 
à iniciativa a Comissão de Direitos Humanos e a Ouvidoria da Câmara dos 
Deputados, além da Rede Feminista de Saúde, que integra mais de 180 
organizações não-governamentais. 


Em 2005, o tema da campanha “Uma vida sem violência é um direito nosso!” 
conquistou o engajamento de 27 redes e articulações nacionais de mulheres e 
de direitos humanos, seis parcerias do Congresso Nacional, seis agências das 
Nações Unidas, 11 órgãos governamentais e empresas estatais. Além do site, 
(Campanha dos 16 Dias), foram produzidos materiais de divulgação e uma 
extensa programação para o período. 


São seminários, sessões solenes, oficinas, debates, manifestações 
populares e culturais acontecendo simultaneamente em vários estados e no 
Distrito Federal. Tudo é organizado em conjunto com redes, organizações, 
movimentos feminista, de mulheres e de direitos humanos, governos, 
parlamentares, empresas públicas e privadas. 


Com o slogan “Uma vida sem violência é um direito das mulheres”, a 
campanha ganha as ruas de todo o Brasil. “Queremos que as pessoas reflitam 
sobre o assunto e, assim, ajudem a encorajar as mulheres brasileiras a 
denunciar as situações de violência, em casa, no trabalho ou nos espaços 
públicos”, disse a diretora-executiva da Agende, Marlene Libardoni. Segundo 
ela, a forte articulação política e a participação de diversos segmentos, além de 
uma ampla divulgação de materiais embasa as atividades realizadas em vários 
estados e no Distrito Federal. Acesse http://www .agende.org.br/16dias 


Praticando: 1)Você conhece os programas de promoção dos direitos da 
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mulher em seu município e estado? 


2)Existe uma rede de serviços para encaminhamento dos 
casos de violação de direitos, como delegacias da mulher, 
centros de referência e combate à violência, programa de 
atenção à saúde da mulher, entre outros? 


3)Caso existam, estes programas e serviços têm contribuído 
com o enfrentamento das violações dos direitos das 
mulheres? O Conselho tem interferido para a mudança da 
realidade de violações dos direitos das mulheres? 


4)Na sua avaliação, seriam necessários outros programas ou 
serviços de atenção às mulheres? 


5)Quais são as principais campanhas de promoção dos 
direitos das mulheres em seu estado e município? O 
movimento de defesa dos direitos da mulher tem contribuído 
na elaboração destas campanhas? 


Links interessantes: 

Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB) - www .articulacaodemulheres.org.br 
Campanha Bem Querer Mulher - www.bemquerermulher.com.br 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea) - www.cfemea.org.br 
Observatório da Violência contra a Mulher - www.soscorpo.org.br/observatorio 


Portal Violência contra a Mulher - http://copodeleite.rits.org.br/apc-aa- 
patriciagalvao/home/capa portal.shtml 
Violência, Saúde e Direitos Humanos - www.mulheres.org.br/violencia 


Human Rights Watch - www.hrw.org/portuguese 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) - 
www .presidencia.gov.br/spmulheres 
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Aula 10 — Ações necessárias para fortalecimento dos Conselhos dos Direitos 
das Mulheres 


Desafios para o fortalecimento dos Conselhos 


A participação popular é um mecanismo essencial na elaboração e 
fiscalização das políticas publicas. O protagonismo feminino possibilita ações e 
teorias a fim de modificar as relações de desigualdades pautadas nas diferenças 
anatômicas. 

A Secretaria Especial de Políticas Públicas para Mulheres destaca os 
avanços na institucionalização do tema de gênero, através da criação de órgãos 
públicos: conselhos e secretarias. Segundo a secretaria, já existem em 
funcionamento 22 Conselhos Estaduais, 108 Conselhos Municipais e 39 
Secretarias e Coordenadorias. 


Entretanto, muitas vezes, observam-se alguns obstáculos que dificultam a 
efetiva democratização dos processos de formulação das políticas para mulheres, 
dentre eles: 


«Defender oportunidades iguais para as mulheres no mercado de trabalho, de 
maneira a ampliar sua autonomia econômica e permitir que ela efetivamente 
exerça a cidadania plena; 


«Estrutura do conselho nacional (vinculação à secretaria e caráter apenas 
consultivo); 


«Dificuldade de articulação com outros segmentos; 


«Pouca ou nenhuma atenção por parte dos governantes para os programas ou 
ações de combate à discriminação das mulheres (muitas vezes há descaso); 


«Falta de recursos para realização de atividades; 
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«Falta ou pouca capacitação das conselheiras, sendo que o problema está 
mais próximo dos conselhos municipais; 


«Entendimento equivocado sobre a luta pelos direitos das mulheres ou sobre o 
feminismo; 


«Não observação da diversidade na formação dos conselhos; 


Algumas propostas de ações com intuito de fortalecer os conselhos dos 
direitos das mulheres: 


=Cursos de capacitação para conselheiras das esferas municipais, estaduais e 
federal, com foco nas questões específicas, com material informativo como 
cartilha, vídeos, etc; 


z«Acompanhamento/fiscalização das formulações de leis e implementação de 
políticas, atentando para a observação do recorte de gênero 


sCampanha nos meios de comunicação para sensibilização da sociedade quanto 
à importância de dos conselhos e do papel das conselheiras; 


ssítio da Intenet com informações sobre Mulheres, Política, participação 
democrática (contemplando todos os segmentos). 


«viabilidade de participação dos segmentos de mulheres mais invisíveis, como as 
negras, as profissionais do sexo, as lésbicas, as indígenas, as mulheres com 
deficiência, as mulheres que professam religiões de matrizes africanas; 


sarticulação entre as 3 esferas dos conselhos e também entre os diferentes 
conselhos, a fim de pensar uma política integrada; 


=preparação e discussão do plano de política nacional para mulheres; 


“organização e articulação de iniciativas de empoderamento das mulheres no 
processo de participação nos conselhos e demais ações de controle social; 


«realização de seminários a fim de ampliar as discussões; 
«Elaboração e seguimento de um planejamento a fim de programar as ações; 
sconstituição de um fundo específico a fim de ampliar a autonomia; 





! Considerando que para o fortalecimento dos conselhos é necessário o fortalecimento do sujeito de direitos ao qual se 
vincula tal conselho, é fundamental considerar a necessidade do empoderamento, ou fortalecimento, das mulheres 
enquanto sujeito político destes conselhos. Sobre isso, destacamos a iniciativa do NEIM - Núcleo de Estudos de Gênero 
da Universidade Federal da Bahia, em parceria com um consórcio de organizações de defesa dos direitos das mulheres no 
projeto Trilhas sobre o empoderamento das mulheres. Tal experiência recomenda que sejam considerados no processo de 
empoderamento três temas centrais nas demandas feitas pelos movimentos de mulheres e em políticas de desenvolvimento 
para melhorar a qualidade de vida da população feminina: a) amplificar as vozes das mulheres e sua capacidade de ação 
política e de exercício da cidadania; b) criar mais e melhores oportunidades para elas se engajarem no mercado de 
trabalho assalariado e serem reconhecidas pelo trabalho não pago que realizam no âmbito doméstico, e; c) garantir os 
direitos das mulheres sobre seus próprios corpos, incluindo-se aí o direito de viverem suas vidas, livres de violência e 
abusos, desfrutando de uma sexualidade prazerosa e saudável, a partir de sua própria escolha. Projeto Trilhas - Consórcio 
do Programa de Pesquisas (Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher — NEIM, da Universidade Federal da 
Bahia em Salvador; Centro de Estudos de Gênero e Advvocaci da Universidade de Gana; o o Centro de Pesquisa Social 
da American University of Cairo, no Egito; a BRAC University, de Bangladesh, em colaboração com a ONG feminista, 
Shirkat Gah, no Paquistão; e o Instituto de Estudos do Desenvolvimento — IDS , da University of Sussex, Inglaterra), em 
conjunto com UNIFEM e Care. 
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=interlocução dos conselhos com o movimento de mulheres e feminista. 


O CNDM e a SPM estão produzindo um manual sobre controle social e os 
conselhos dos direitos, com vistas a contribuir para a criação e funcionamento 
destes órgãos e qualificar sua atuação. Esta pode ser uma importante ferramenta 
para o fortalecimento destes espaços de participação. 


Praticando: Na sua opinião, quais são os Principais desafios para o 
fortalecimento dos conselhos dos direitos das mulheres em seu 
estado e município? 


Links interessantes: 


Contribuição da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres para as 
Conferências Estaduais - Documento Base — 2004 — disponível em: 
http://200.130.7.5/spmu/docs/baseconf %20est.pdf 


| Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres - Proposta de Diretrizes para 
uma 

Política Nacional para as Mulheres - Documento para os Grupos de Trabalho 
Disponível em: http://200.130.7.5/spmu/docs/diretrizes cnpm.pdf 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Regionais do 
Trabalho. 


391. Reforçar e 
ampliar os 
mecanismos de 
fiscalização das 
condições de 
trabalho e de 
tratamento 


trabalhadores(as) 


empregados(as) 
domésticos(as), 
assim como rever 
regulamentos 
discriminatórios a 
exemplo da 
proibição do uso 
de entradas e 
elevadores 
sociais. 


392. Criar um 
programa de 
atenção especial 
aos direitos do 
trabalhador rural. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Auditoria Fiscal do Trabalho, é responsável pela 
fiscalização do trabalho, verificando o cumprimento, por parte das empresas, da legislação de proteção ao trabalhador, com 
o objetivo de combater a informalidade no mercado de trabalho e garantir a observância da legislação trabalhista. 


No que diz respeito ao trabalho doméstico, com a edição da Lei nº 11.324, de 19 de julho de 2006, que alterou artigos da 
Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, os trabalhadores domésticos firmaram direito a férias de 30 dias, obtiveram a 
estabilidade para gestantes, direito aos feriados civis e religiosos, além da proibição de descontos de moradia, alimentação 
e produtos de higiene pessoal utilizados no local de trabalho. 


Outra mudança significativa para incrementar a formalização dos vínculos dos empregados domésticos foi a dedução no 
Imposto de Renda Pessoa Física de 12% do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Está dedução é garantida sobre 
o valor do recolhimento referente a um salário mínimo mensal de um doméstico, incluindo a parcela de 13º e 1/3 de férias. 


Também permitiu ao empregador recolher a contribuição referente à competência de novembro de cada ano até o dia 20 de 
dezembro, juntamente com a contribuição referente ao 13º salário, utilizando um único documento de arrecadação (GPS). 


(Fonte: http://www.mte.gov.br/trab domestico/default.asp) 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, a maior parte do programas previstos nos Planos 
Plurianuais 2004-2007 e 2008-2001, são programas de atenção especial aos direitos do trabalhador rural. São eles: 


1) Agricultura Familiar - PRONAF 

2) Assentamentos Sustentáveis para Trabalhadores Rurais 

3) Crédito Fundiário 

4) Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais 

5) Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária 

6) Educação do Campo - PRONERA 

7) Paz no Campo 

* Sobre o PRONAF, ver metas: 411 e 412. 

** Sobre os Programa de Assentamentos Sustentáveis para Trabalhadores Rurais, ver meta 410. 
*** Sobre o Programa de Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária, ver meta 409. 


De acordo com o Relatório PPA 2004-2007, ano base 2006, o Ministério do Desenvolvimento Agrário apresentou os 
seguintes resultados: 


Escolarização de Trabalhadores Rurais 
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Aula 1 - O Marco legal Internacional e Nacional dos Direitos da Pessoa 
Humana 


INTERNACIONAL 
A Declaração Universal da ONU de 1948 


O marco legal dos direitos humanos no século XX é a Declaração Universal 
do Direitos Humanos aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
1948, que resgata os ideais da Revolução Francesa da Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade e se consagra como resposta e alternativa da humanidade frente às 
atrocidades cometidas na 2º Guerra Mundial. A Declaração afirma a interconexão, 
a indivisibilidade e a indissolubildade de todas as dimensões dos direitos 
humanos e proclama em seu artigo primeiro que: 


“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 
São dotadas de razão e de consciência e devem agir em relação umas 
às outras com espírito de fraternidade”. 


A Declaração promulga que os direitos humanos são universais, indivisíveis 
e interdependentes e que basta ser uma pessoa para se ter direito a ter direito. 


Seus princípios e valores serviram de base para a elaboração de inúmeros 
tratados internacionais.A Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o 
direitos de liberdade, os direitos civis e políticos, e os estende a uma série de 
sujeitos que anteriormente estavam deles excluídos: proíbe a escravidão, 
proclama os direitos das mulheres, defende os direitos dos estrangeiros, etc. 
Afirma também os direitos de igualdade, os direitos econômicos e sociais, e os 
direitos de solidariedade e os estende aos direitos culturais. 
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A expressão “direitos do homem” foi substituída por “direitos humanos”, na 
medida em que aquela não contemplava necessariamente as mulheres. 


A partir da declaração, através de várias conferências, pactos, protocolos e 
convenções internacionais, os direitos se afirmaram a partir de três tendências: 
universalização”, multiplicação? e diversificação”. 


Toda esta lista enorme e crescente de direitos nos introduz à questão dos 
vários aspetos dos diretos humanos: na verdade, não se trata simplesmente de 
“direitos” no sentido estritamente jurídico da palavra, mas de um conjunto de 
“valores” que implicam várias dimensões. As dimensões: ética; jurídica; política; 
econômica; social; cultural; e educativa. 


No Brasil 


O marco legal dos direitos humanos foi incorporado no Brasil na 
Constituição Federal de 1988 e pela adesão do País aos pactos internacionais. 


O Brasil é signatário dos principais pactos sobre direitos humanos: Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos; Pactos sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, a Convenção para Prevenção e Repressão do Crime de 
Genocídio, convenções sobre discriminação racial, sobre discriminação contra a 
mulher, sobre tortura e sobre direitos da criança e do adolescente; o Pacto de São 
José; a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 


Os pactos sobre direitos humanos assinados pelo Brasil passam a vigorar 
como lei interna e adquirem status de norma constitucional, na medida em que a 
Constituição Federal de 1988 no artigo 5º, parágrafo 2º, estabelece que o pacto 
passa a ser norma constitucional. Isto quer dizer que os dispositivos 
constitucionais devem estar em concordância com o que estabelece os pactos 
internacionais de direitos humanos que entram em vigor no País. 


A Constituição Federal de 1988 consagrou os princípios estabelecidos na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e articulou em seus artigos um 
sistema de proteção aos direitos humanos no Brasil. Afirma em seu texto que um 





! Em 1948, os Estados que aderiram à Declaração Universal da ONU eram somente 48, hoje 
atingem quase a totalidade das nações do mundo, isto é 184 países sobre os 191 países membros 
da comunidade internacional Iniciou assim um processo pelo qual os indivíduos passam de 
cidadãos de um Estado em cidadãos do mundo. 

2? Nos últimos cinquenta anos, a ONU promoveu uma série de conferencias específicas que 
aumentaram a quantidade de bens que precisavam ser defendidos: a natureza e o meio ambiente, 
a identidade cultural dos povos e das minorias, o direito à comunicação e a imagem. 

? As Nações Unidas também definiram melhor quais eram os sujeitos titulares dos direitos. A 
pessoa humana não foi mais considerada de maneira abstrata e genérica, mas na sua 
especificidade e nas suas diferentes maneiras de ser: como mulher, criança, idoso, doente, 
homossexual, etc... 

* Veja ao final o quadro sobre as ações e pactos assinados pelo Brasil, por meio de Atos 
Multilaterais Promulgados no Brasil no Campo dos Direitos Humanos. Retirado do site: 
http://www .dhnet.org.br/inedex.htm 
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dos fundamentos da República é a dignidade da pessoa humana, que constitui o 
suporte de todos os direitos humanos consagrados. 


A eficácia deste sistema de proteção aos direitos humanos pressupõe a 
articulação de ações e políticas de promoção dos direitos humanos pelo próprio 
Estado, através dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; a articulação de 
ações de controle e defesa dos direitos humanos por parte da sociedade civil 
organizada em suas instituições representativas; e a existência de um sistema 
internacional de fiscalização. Neste sentido, os conselhos dos direitos humanos, 
enquanto espaços institucionais públicos de formulação e controle de políticas, de 
promoção e defesa dos direitos humanos ocupam um lugar fundamental no 
fortalecimento deste sistema de proteção. 


“A criação de instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos 
tem sido uma das principais recomendações da Organização das Nações Unidas 
aos seus países membros, visando complementar os instrumentos internacionais 
já existentes (documento conhecido como “Os Princípios Relativos ao Estatuto das 
Instituições Nacionais" ou também “Os Princípios de Paris')”. 


O Brasil foi pioneiro no estabelecimento de uma instituição nacional, pois já 
em 1964 criou, por lei, o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPH), dias antes do estabelecimento do regime militar. Seu pleno 
funcionamento só ocorreu, no entanto, a partir da década de 80, com o retorno do 
País à democracia. Vem atuando regularmente, apesar de serem identificadas 
diversas deficiências, sobretudo na sua capacidade de incidir na formulação da 
política geral de direitos humanos. 


Com a criação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH 
vinculada à Presidência da República, o governo brasileiro deu um passo 
significativo no sentido de colocar os direitos humanos na agenda política do País, 
de modo especial configurando sua ação através do Programa Nacional de 
Direitos Humanos. 


Muitos estados têm conselhos estaduais de defesa dos direitos humanos e 
vêm realizando conferências no sentido de discutir e aprovar os programas 
estaduais de direitos humanos. O mesmo acontece com vários municípios, 
especialmente os das capitais. 


Paralelamente, a sociedade civil tem ampliado sua organização na defesa 
dos direitos humanos e no enfrentamento das violações nas últimas décadas. 
Crescem as articulações e as vozes políticas na defesa destes direitos. Exemplo 
disso é o Movimento Nacional de Direitos Humanos - MNDH que, desde 1982 
passou de 35 para mais de 400 entidades filiadas. Sua atuação em forma de rede, 
antes restrita a alguns temas de direitos humanos e no espaço nacional, vem 
ampliando sua gama de temas e tendo presença cada vez mais forte também nas 
instâncias nacionais e internacionais de proteção dos direitos humanos. Constitui- 
se hoje na principal articulação nacional de luta e promoção dos direitos humanos. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 3 


O conjunto dessas iniciativas do poder público e sociedade civil demonstra 
que o tema direitos humanos, além de marco jurídico, ganha espaço como uma 
questão de política pública. 
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Atos Multilaterais Promulgados no Brasil no Campo dos Direitos Humanos 
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; Data de 
Título celebração po Data 

Convenção sobre o Instituto Indigenista 24/02/1940 36098 19/08/19 
Interamericano. = 54 
Acordo Relativo a Concessão de um Título de 
Viagem para Refugiados que Estejam sob 07/10/19 
Jurisdição do Comitê Intergovernamental de Ran Si) 
Refugiados. 
Convenção Interamericana sobre a Concessão dos 02/05/1948 31643 23/10/19 
Direitos Civis à Mulher. 52 
Convenção Interamericana sobre a Concessão dos 02/05/1948 28011 19/04/19 
Direitos Políticos à Mulher. 48 
Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. 02/07/1951 50215 Ro 
Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher. 31/03/1953 52476 120519 
Convenção Relativa Escravatura Assinada em 
Genebra a 25 de Setembro de 1926 e Emendada 01/06/19 
pelo Protocolo Aberto à Assinatura ou à Aceitação El cuco 66 
na Sede das Nações Unidas. 
Convenção Suplementar sobre a Abolição da 01/06/19 
Escravatura, do Tráfico de Escravos e das 07/09/1956 58563 66 
Instituições e Práticas Analogas à Escravatura. 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de 07/03/1966 65810 08/12/19 
Todas as Formas de Discriminação Racial. 69 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 19/12/1966 592 o 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 19/12/1966 591 06/07/19 
Sociais e Culturais. 92 

07/08/19 
Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados. 31/01/1967 70946 72 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos | 06/11/19 
(Pacto de São José). Suco a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 20/03/19 
Formas de Discriminação Contra as Mulheres. Ra 84 
Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos 10/12/1984 40 15/02/19 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 91 
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a 09/12/1985 98386 09/11/19 
Tortura. 89 
Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 17/11/1988 3321 30/12/19 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos 99 











* Fonte: http://www .dhnet.org.br/inedex.htm 
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Nota: 
ONU APROVA CRIAÇÃO DE CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS 


Em 15 de março de 2006, em uma decisão histórica, que marca o início de uma 
reforma em sua estrutura, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU) criou um novo órgão de defesa dos direitos humanos. 170 países votaram 
favoráveis, apenas 4 (Estados Unidos ,Israel, Palau e Ilhas Marshall) votaram 
contra e 3 se abstiveram (Bielorússia, o Irã e a Venezuela). Novo colegiado 
substituirá comissão em que as ditaduras se autoprotegiam. EUA tiveram proposta 
derrotada. Esse foi o primeiro passo na reforma da ONU, um extenso programa de 
mudanças com o objetivo de tornar-se mais respeitada e eficiente. 


Fonte: Fórum Nacional de Entidades de Direitos Humanos - 
http://www .direitos.org.br/ 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Direitos Humanos 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 
Maria Nazaré Tavares Zenaide 


Aula 2 - Lei de criação, caráter, atribuições, composição, estrutura e 
funcionamento do Conselho Nacional 


Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH 


Nascido por sanção do Presidente João Goulart, em 16 de março de 1964, 
teve vida praticamente vegetativa durante a ditadura militar. Foi concebido para 
criar uma consciência nacional sobre os direitos humanos, promover 
entendimentos entre Governos (União, Estados e Municípios) para a efetividade 
desses direitos, ser centro de estudos para o aperfeiçoamento da legislação penal, 
civil, processual e trabalhista, de modo a permitir a eficaz repressão das violações 
dos direitos da pessoa humana por parte de particulares ou servidores públicos, e, 
o que é mais fundamental, permitiu ao Conselho investigar e abrir inquéritos. 


O CDDPH tem sido para muitos, ao longo desses anos, a última esperança 
para o resgate da justiça e combate à impunidade. Os relatos e depoimentos, que 
são feitos em suas reuniões, chocam, geram emoção e, muitas vezes, revoltam a 
todos. Notam-se, nesses depoimentos, a completa ausência do Estado e a falta de 
políticas públicas adequadas, que coloquem o ser humano como senhor de 
direitos e não como objeto de repressão dos próprios agentes do Estado. É 
também o Conselho, por isso mesmo e por sua informalidade, o conforto dos 
desesperados, porque ali podem falar e ser ouvidos. Basta isso, muitas vezes, 
para as vítimas se sentirem reconfortadas, ao conhecerem parcela de uma 
cidadania nunca alcançada. ' 





! Artigo sobre os 41 anos do Conselho de Defesa da Pessoa Humana, CDDPH, conforto dos 
desesperados 
Disponível em: http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cddph/41anos.htm 
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1.Criação 


Criado pela Lei nº 4.319, de 16 de março de 19642, quinze dias apenas 
antes do golpe militar, realizou sua primeira reunião apenas em setembro de 1968. 
Nos seus primeiros 20 anos de existência, o CDDPH não teve condições de 
realizar os objetivos para os quais tinha sido criado. Foi um período marcado pela 
implantação de um regime ditatorial, que se seguiu ao golpe de estado de 1964, 
agravado pelo Ato Institucional Nº 5 de dezembro de 1968, que suspendeu as 
garantias constitucionais.*. Teve uma atuação significativa na década de 80, frente 
ao processo de redemocratização, em especial na apuração de denúncias de 
violações dos direitos humanos. No início do governo Fernando Collor, (1990- 
1992), foi extinto e no mesmo ano reinstalado (em dezembro de 1990). Somente a 
partir de 1992 o CDDPH passou a se firmar como um órgão decisivo para a 
implementação dos direitos humanos no processo de consolidação democrática e 
na ratificação da maior parte dos instrumentos internacionais de direitos humano, 
no enfrentamento das violações e no respeito aos compromissos internacionais de 
direitos humanos assumidos na comunidade internacional pelo Estado brasileiro. 


2.Caráter 


O CDDPH é um órgão colegiado, integrante da estrutura da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos e tem por finalidade a promoção e defesa dos 
direitos fundamentais da pessoa humana em todo o País, zelando pela aplicação 
das normas que os asseguram, apurando as ocorrências de graves violações a 
esses direitos e as subsequentes providências para a sua coibição e reparação. 


Em razão de sua criação datar do período da ditadura militar, o CDDPH não 
tem caráter deliberativo e a participação da sociedade civil é bastante limitada, 
como veremos no item sobre a composição. Sua reformulação tem sido pauta de 
diversas conferências sobre direitos humanos e nesta direção tramita no Senado 
Federal um Projeto de Lei que transforma este conselho em Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos, com caráter deliberativo e de composição paritária. 


3.Atribuições 


O Conselho tem por principal atribuição receber denúncias e investigar, em 
conjunto com as autoridades competentes locais, violações de direitos humanos 





2? Apenas oito anos depois da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no Brasil, em 1956, e 
apresentado na Câmara de Deputados, no Congresso Nacional, o projeto criando o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, CDDPH, no Ministério da Justiça. Seu autor, o deputado 
Bilac Pinto, do partido União Democrática Nacional, UDN era um dos líderes da oposição ao 
Presidente da República Juscelino Kubitschek (1956 — 1961), inspirado pela resistência à ditadura 
de Getúlio Vargas, visou criar entidade eficaz para a proteção de perseguidos políticos. 

* Para melhor conhecer as distintas fases de funcionamento do CDDP, recomenda-se a leitura do 
histórico do CDDP, disponível no site da Secretaria Especial dos Direitos Humanos: - HYPERLINK 
“http:/Avww mj.gov.br/sedh/ct/cddphrhistorico.htm" http://www.mj.gov.br/sedh/ct/cddphrhistorico.htm 
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de especial gravidade com abrangência nacional, como chacinas, extermínio, 
assassinatos de pessoas ligadas a defesa dos direitos humanos, massacres, 
abusos praticados por operações das polícias militares, etc. Para tanto, o 
Conselho constitui comissões especiais de inquérito e atua por meio de 
resoluções. 


Nos seus objetivos institucionais, conforme art.2º de seu regimento interno, 
o CDDPH realizará ações, promoções, inquéritos, investigações e estudos 
relacionados aos direitos da pessoa humana inscritos na Constituição Federal, na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres Fundamentais do Homem, na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e em outros atos ou instrumentos 
internacionais relativos aos direitos humanos, competindo-lhe especialmente: 


| - promover a conscientização e a divulgação do conteúdo e da significação dos 
direitos humanos; 


Il - receber representações que contenham denúncias de violações dos direitos da 
pessoa humana, apurar sua procedência e tomar providências capazes de fazer 
cessar os abusos dos particulares ou das autoridades por ele responsáveis; 


Il — promover, nas áreas que apresentem maiores índices de violações dos 
direitos humanos: 


aja realização de inquéritos para investigar as suas causas, sugerindo medidas 
tendentes a assegurar a plenitude do gozo dos direitos humanos; 


b)campanhas de esclarecimentos e divulgações relacionadas à promoção e 
defesa desses direitos humanos; 


IV - realizar inquéritos apuratórios de graves violações a direitos humanos que 
tenham repercussão nacional e internacional; 


V - encaminhar às autoridades competentes o resultado de sindicâncias, 
investigações ou inquéritos promovidos por sua iniciativa ou em virtude de 
denúncias e representações que lhe tenham sido apresentadas, recomendando a 
tomada das providências que se façam necessárias; 


VI — estudar o aperfeiçoamento da legislação administrativa, penal, civil, 
processual e trabalhista, de modo a permitir a eficaz repressão das violações dos 
direitos da pessoa humana por parte de particulares ou de servidores públicos; 


VII — promover entendimentos com os governos estaduais e municipais e com a 
direção de entidades autárquicas e de serviços autônomos, que estejam, por 
motivos políticos ou discriminatórios, coagindo ou perseguindo pessoas, inclusive 
servidores públicos, por qualquer meio, inclusive transferências, remoções e 
demissões, a fim de que tais abusos de poder não se consumam ou sejam 
anulados; 


VII — prestar informações para o atendimento a consultas e solicitações 
formuladas por organismos integrantes de sistemas internacionais de defesa dos 
direitos humanos; 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- Em 2006, foram garantidos a permanência e o acesso à educação formal, pública e de qualidade, a 57.129 jovens e 
adultos das áreas de Reforma Agrária e profissionais egressos da área de Ciências Agrárias; 


- Na Ação Educação de Jovens e Adultos no Campo foram matriculados 48.694 alunos em turmas de ensino fundamental, 
estando em execução 39 cursos; 


- Outros 8.435 estudantes estão distribuídos em 66 cursos de ensino médio/técnico profissionalizante, sendo: 


a) 5.229 atendidos pela Ação Capacitação de Formação e Profissionais de Nível Médio Adaptados à Reforma Agrária e à 
Agricultura Familiar; 


b) 2.751 pela Ação Formação de Profissionais de Nível Superior Adaptados à 

Reforma Agrária e à Agricultura Familiar; 

c) 455 pela Ação Concessão de Bolsas de Capacitação Profissional e Assistência Técnica. 
Bibliotecas Rurais Arca das Letras 


- Em 2006, foi iniciado o Projeto de Extensão Bibliotecas Famílias Agrícolas (BiblioEFA), que implantou 77 bibliotecas com 
acervos específicos para atender às Escolas Famílias Agrícolas e Casas Familiares Rurais. Essas escolas atendem aos jovens 
do meio rural com educação técnica e metodologia da pedagogia da alternância; 


- Também constituem resultados alcançados em 2006: 1.243 comunidades atendidas; 2.275 agentes de leitura 
capacitados; 133.346 famílias beneficiadas e 303.183 livros distribuídos; 


- O Programa conta com ações de incentivo à leitura, formação de agentes de leitura e implantação de bibliotecas em 
comunidades rurais, e tem como público-alvo os trabalhadores rurais e os moradores do meio rural (homens e mulheres, 
crianças, jovens e adultos); 


- O Programa conta ainda com parceria do Ministério da Educação (MEC) e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça (DEPEN/MJ), Ministério da Cultura (MinC), 
Ministério de Minas e Energia(MME), pelo Programa Luz para Todos, BB, Fome Zero, Penitenciárias dos Estados do CE, RN, 
PE, ES, prefeituras municipais, movimentos sociais e Sindicatos dos Trabalhadores Rurais; 


- O Programa está contribuindo para o desenvolvimento do trabalho, da cultura, da educação e do lazer no campo ao 
disponibilizar às comunidades rurais informações de acordo com seus interesses e necessidades. 


- Estão disponíveis, para as comunidades resolverem problemas práticos, cotidianos e educacionais, manuais técnicos e 
cartilhas sobre produção rural, cidadania, meio ambiente, saúde e educação, literatura clássica, moderna e popular 
(brasileira e estrangeira) para todas as faixas etárias, livros de pesquisa e dicionários. A leitura no ambiente familiar rural 
está se tornando uma prática cotidiana e dinâmica, com crianças lendo para os adultos (e vice-versa), os mais jovens lendo 
para os analfabetos. Os recém-alfabetizados estão encontrando nos livros a motivação para retomarem seus estudos. As 
comunidades vêm reduzindo os índices de evasão e de fracasso escolar com a ajuda da biblioteca rural. Os jovens agora 
têm condições de encontrar os livros de que precisam para a ascensão nos níveis educacionais. 


Análise do Conjunto de Programas 


Os programas e as ações do MDA apresentam grau satisfatório de aderência à estrutura organizacional do Órgão. Essa 
vinculação foi construída em 2003 e reforçada pelas revisões anuais do PPA. Contudo, podem ser destacadas algumas 
questões na programação atual que merecem aperfeiçoamentos: 


a) apuração dos índices dos indicadores de programa (especialmente os gerenciados pelo Incra); 
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IX - promover ou prestar apoio ou colaboração na realização de cursos que 
concorram para o aperfeiçoamento dos serviços públicos, no que concerne ao 
respeito dos direitos da pessoa humana; 


X — promover entendimentos com os governos dos Estados cujas autoridades 
administrativas ou policiais se revelem incapazes de assegurar a proteção dos 
direitos da pessoa humana, para o fim de cooperar com os mesmos na reforma 
dos respectivos serviços e na melhor preparação profissional e cívica dos 
elementos que os compõem; 


XI — recomendar: 


ajao Governo Federal, Estados, Distrito Federal e Municípios, a eliminação do 
quadro dos seus serviços civis e militares de todos os seus agentes que se 
envolvam na prática de atos de violações dos direitos da pessoa humana; 


bjaos Estados, o aperfeiçoamento dos serviços de polícia técnica, de modo a 
possibilitar a comprovação da autoria dos delitos por meio de provas 
indiciárias; 

c)jao Governo Federal, a prestação de ajuda financeira aos Estados que não 
disponham de recursos para a reorganização de seus serviços policiais, civis e 
militares, no que concerne à preparação profissional e cívica dos seus 
integrantes, tendo em vista a conciliação entre o exercício daquelas funções e 
o respeito aos direitos da pessoa humana; 


XII — baixar provimento sobre a tramitação de processos e execução de medidas 
relacionadas com a aplicação da Lei nº 4.319, de 16 de março de 1964; 


4. Composição” 


1.SECRETÁRIO ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Dr. Paulo de Tarso Vannuchi - Presidente do CDDPH 


2.MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Titular: Dr. Antônio Fernando Barros e Silva de Souza - Procurador Geral da 
República 
Suplente: Dr?. Ela Wiecko Volkmer de Castilho - Subprocuradora Geral da 
República e Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 


3.MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 





* Na época de sua criação, o Conselho se compunha de nove membros: o Ministro da Justiça, 
como Presidente, o líder do governo no Senado Federal, o líder do governo da Câmara dos 
Deputados, dois membros do Conselho Federal da Ordem os Advogados do Brasil, dois 
catedráticos de Direito Constitucional, o Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, ABE e o 
Presidente da Associação Brasileira de Educação, ABI. Na década de 90, lançou-se a discussão 
sobre a reforma do CDDPH que assumiria a natureza de um Conselho Nacional de Direitos 
Humanos. O objetivo era ampliar a participação da sociedade civil no Conselho tornando-o mais 
ágil e democrático. 
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Titular: Ministra Maria Luíza Viotti - Ministra e Diretora do Departamento de 
Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores / 
MRE 

Suplente: Márcia Adorno - Primeira Secretária e Chefe da Divisão de Direitos 
Humanos do Ministério das Relações Exteriores / MRE 


4.ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 
Titular: João Pessoa de Albuquerque - Vice Presidente do Colégio Anglo 
Americano e Presidente da Associação Brasileira de Educação — ABE e 
Conselheiro Estadual de Educação 
Suplente: Profº. Marly Mascarenhas de Oliveira Bastos - Representante da 
Associação Brasileira de Educação 


5.ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA 
Titular: José Silvestre Gorgulho - Representante da Associação Brasileira de 
Imprensa 
Suplente: Marcelo Silveira Tognozzi - Conselheiro da Associação Brasileira de 
Imprensa 


6.CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
Titular: Dr. Roberto Antônio Busato - Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
Suplente: Dr. Percílio de Sousa Lima Neto - Conselheiro do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 


7.CÂMARA DOS DEPUTADOS - MAIORIA 
Titular: Deputado Federal Fernando Dantas Ferro (PT/PE) 


Suplente: Deputada Iriny Lopes (PT/ES) 


8.CÂMARA DOS DEPUTADOS - MINORIA 

Titular: José Carlos Aleluia (PFL/BA) 

Suplente: Deputada Nice Lobão (PFL/MA) 
9.SENADO FEDERAL - MAIORIA 

Senador Federal José Jorge de Vasconcelos Lima 

Senador Federal Ney Robinson Suassuna 
10.SENADO FEDERAL - MINORIA 


Senador Federal Sérgio Guerra 
VAGO 


11.PROFESSOR DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
Titular: Prof.Dr. Dalmo Dallari 
Suplente: Prof.Dra. Flávia Piovesan 


12.PROFESSOR DE DIREITO PENAL 
Titular: Doutor Humberto Pedrosa Espínola 
Suplente: vago 


4.Estrutura e funcionamento 
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O CDDPH exerce as suas atividades por meio de seu plenário, de cada um 
de seus conselheiros, de comissões especiais e de subcomissões. Reúne-se no 
mínimo seis vezes ao ano. Sua estrutura é assegurada pela Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos. 


Link e referências 
Histórico do CDDPH - http://www.mj.gov.br/sedh/ct/cddph/historico.htm 
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Aula 3 - Lei de criação, composição, caráter e atribuições dos Conselhos 
Estaduais e Municipais 


Nível Estadual 


1.Criação 
A criação dos Conselhos Estaduais dos Direitos Humanos se dá por meio 
de Lei Estadual aprovada pelo legislativo e sancionada pelo executivo. 


O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão da 
Paraíba — CEDDHC e o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Humana de 
São Paulo - CONDEPE, foram os primeiros Conselhos de Direitos Humanos 
criados e instalados no Brasil". 


Até 2005, haviam sido criados 15 conselhos estaduais dos direitos 
humanos, representando 55% do total de estados brasileiros. 


2.Composição 





! Segundo Rubens Pinto Lyra, o Conselho de São Paulo fora criado antes, mas o da Paraíba foi instalado 
primeiro, em virtude da polêmica dos idealizadores do Conselho paulista com o governo Luiz Antônio Fleury, 
relativa ao direito dos integrantes dos Conselhos de Direitos Humanos de ingressarem livremente nos 
estabelecimentos ligados ao sistema penitenciário do Estado para a realização de vistorias ou perícias no 
sistema penitenciário, finalmente assegurado com a modificação da lei que criou o Conselho paulista, (Leis 
Estaduais de 1991 e de 1992). Sem a garantia desse direito a autonomia do Conselho fica, em grande parte, 
esvaziada, mesmo quando os demais requisitos para sua independência estejam presentes. 

Conflitos e sua prevenção: o papel dos conselhos e ouvidorias de defesa sócia, Rubens Pinto Lyra. 


Disponível em: http://www .ufpb.br/ufpb/home/ouvidoria/artigos/conflitos.htm 
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Devem ser compostos de forma paritária por órgãos governamentais e 
organizações da sociedade com atuação na área dos direitos humanos, 
considerando-se o que estabelece a Constituição Federal de 1988 que institui a 
democracia participativa. O número de membros do Conselho varia, conforme a 
legislação específica que dispõe sobre sua criação.? 


3.Caráter 


Os Conselhos de Direitos Humanos são órgãos estatais especiais, ou seja, 
instâncias públicas colegiadas. Devem ser paritários, deliberativos, vinculados 
administrativamente a uma Secretaria de Estado relacionada aos Direitos 
Humanos (em geral, a Secretaria da Justiça), assegurada a autonomia política de 
decisão do Conselho. Isto é, não devem estar subordinados, no exercício de suas 
atribuições, a qualquer órgão governamental, inserindo-se na estrutura da 
Secretaria da Justiça, por exemplo, apenas para fins de suporte administrativo, 
operacional e financeiro. 


Devem possuir efetivo poder de fiscalização e exercer uma função de 
monitoramento da gestão pública estadual, com vistas a fazer valer o respeito 
pelos direitos humanos. É um órgão de fiscalização, de monitoramento e de 
avaliação dessas políticas de defesa e promoção dos direitos humanos. 


4. Atribuições 


Entre as atribuições dos Conselhos Estaduais dos Direitos Humanos 
relacionamos as que seguem: 
“elaborar seu regimento interno; 
=propor as diretrizes para o poder público estadual, atuar nas questões dos 
direitos humanos; 
=auxiliar o poder público estadual a desenvolver sua atividades dentro do respeito 
aos direitos fundamentais da pessoa humana e do cidadão; 
s=propor mecanismos legais que permitam a institucionalização da promoção e 
defesa dos direitos humanos, como missão primordial do poder público estadual; 





? Nos dois exemplos citados acima, São Paulo e Para temos algumas especificidades que conformam 
diferentemente os dois Conselhos, tanto no que se refere à sua composição quanto às suas atribuições e, 
consequentemente, ao seu campo de atuação. São Paulo optou por compor o Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa Humana (CONDEPE) com a presença esmagadoramente dominante de entidades da sociedade 
civil, tendo os poderes de Estado uma participação apenas simbólica (um representante do Executivo e um do 
Legislativo). O Judiciário decidiu não tomar assento no CONDEPE por considerar existir dúvidas quanto à 
compatibilidade entre sua participação nesse órgão e o exercício de suas funções judicantes. Outra foi a opção 
da Paraíba, que fez o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão (CEDDHC) uma 
instituição híbrida, composta de sete órgãos ligados ao Estado e oito representantes da sociedade civil ou a 
eles assemelhados (entre estes a OAB/PB e a Universidade Federal da Paraíba). Vê-se que a composição do 
CEDDHC reflete um relativo equilíbrio entre Estado e Sociedade, a despeito da presença hegemônica desta, 
atendendo assim o que dispõe a Constituição paraibana, que concebeu o Conselho como sendo o locus por 
excelência da articulação das ações da sociedade civil organizada com a atuação desenvolvida pelo Poder 
Público Estadual na esfera dos direitos do homem e do cidadão. 
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sestimular e promover a realização de estudos, pesquisas e eventos que 
incentivem o debate sobre os direitos humanos; 


=promover campanhas educativas e a realização de pesquisas das causas de 
violação de direitos humanos, sugerindo medidas que assegurem o pleno gozo 
desses direitos; 


sestimular e promover programas educativos para a conscientização sobre os 
direitos humanos e da cidadania; 


=promover investigações e estudos para a eficácia das normas vigentes de defesa 
dos direitos humanos, consagrados na Constituição da República Federativa do 
Brasil, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres Fundamentais do 
Homem e na Declaração Universal dos Direitos do Homem. 

=denunciar e investigar violações aos direitos humanos ocorridos no Estado; 
sreceber e encaminhar às autoridades competentes petições, representações, 
denúncias ou queixas de quaisquer pessoas ou entidades por desrespeito aos 
direitos individuais e coletivos assegurados na legislação em vigor; 

«manter intercâmbio e cooperação com as entidades e órgãos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais de defesa dos direitos humanos; 

=instituir e manter atualizado um centro de documentação, onde sejam 
sistematizados dados e informações sobre as denúncias recebidas; 

=editar boletim ou revistas com periodicidade, no mínimo, semestral; 

=instalar comissões, grupos de trabalho e comitês, nas formas previstas no 
regimento; 

ssolicitar as diligências que reputar necessárias para a apuração de fatos 
considerados lesivos aos direitos fundamentais do homem e do cidadão; 

selaborar e apresentar, anualmente, ao público e aos chefes dos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas no período; 

=solicitar às autoridades competentes a designação de servidores públicos para o 
exercício de atividades específicas. 


Nível Municipal 
1.Criação 


A criação do Conselho Municipal dos Direitos Humanos é uma medida 
voltada para garantir uma esfera pública com representantes da comunidade local 
e dos órgãos governamentais, que monitore o impacto das políticas públicas na 
proteção e efetivação dos direitos humanos, e, também, que investigue as 
violações de direitos humanos no território municipal. 


Os conselhos municipais dos direitos humanos devem ser permanentes, 
autônomos, fortes e imunes às mudanças de natureza política. Devem ser criados 
por Lei Municipal e não ficarão submetidos a influências partidárias. Devem 
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constituir-se como instância superior de deliberação colegiada, de natureza 
permanente, cujo objetivo principal é a defesa, a promoção e o controle das ações 
que assegurem os direitos da pessoa humana, dispondo de autonomia política 
decisória. 

Tal qual vários estados da Federação já mencionados, muitos municípios 
brasileiros ainda não possuem o Conselho Municipal dos Direitos Humanos. 


2.Um pouco de vivência: 
Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos de São João Del Rei - MG 
LEI Nº. 3.481, de 04 de novembro de 1999. 


Cria o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos e dá outras 
providencias. 


A Câmara Municipal de São João Del-Rei aprova e eu, Prefeito, sanciono a 
seguinte Lei: 


Art. 1º. - Fica criado o Conselho de Defesa dos Direi tos Humanos do Município de 
São João del-Rei que tem por finalidade a promoção de defesa dos direitos 
humanos, mediante ações preventivas, corretivas, reparadoras e sancionadoras 
das condutas e situações a eles contrários. 


Art. 2º. - Constituem direitos humanos, sob a proteção do Conselho de Defesa dos 
Direitos Humanos de Município de São João Del Rei: 


| - Os direitos e garantias fundamentais, previstos na Constituição Federal e Lei 
Orgânica do Município de São João del-Rei; 


|| - Os direitos constitucionais e os previstos na Lei Orgânica do Município relativos 
à cultura, ao desporto, a comunicação e ao meio ambiente; 


II - os direitos constitucionais e os previstos na Lei Orgânica do Município 
pertinentes à família, à criança e adolescentes, ao idoso, aos Indios e às minorias; 


IV - os direitos e garantias decorrentes do regime e dos princípios adotadas pela 
Constituição Federal, Estadual e pela Lei Orgânica do Município; 


V - Os direitos e garantias previstos nos atos internacionais que o Brasil se 
obrigou a observar ou deles sejam decorrentes. 


Parágrafo Único - A defesa dos direitos humanos, pelo CDDH do Município de 
São João del-Rei, independente dr manifestação de seus titulares, sejam estes 
direitos pertinentes a indivíduos, coletividade ou difusos. 


Art. 3º. - O CDDH do Município de São João dei Rei será composto por membros 
indicados pelos seguintes órgãos e entidades: 


a - Um representante do Poder Judiciário; 
b - Um representante do Ministério Público; 
c - Um representante da OAB; 

d - Um representante da Diocese; 
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e - Um representante dos Sindicatos de Classe; 

f - Um representante da Polícia Militar; 

g - Um representante da Polícia Civil; 

h - Um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

| - Um representante da FUNREI - Departamento de Psicologia 

81º. - O órgão ou entidade membro do Conselho indicará um representante titular 
e suplente. 


Art. 4º. - Os membros do Conselho (titulares e suplentes) terão um mandato de 
dois anos, podendo ser reconduzidos. 


Art. 5º. - O membro do Conselho perderá o mandato: 


| - se faltar, sem motivo justificado, a três reuniões consecutivas ou cinco 
alternadas no período de 01 (um) ano; ou se tiver conduta incompatível com os 
objetivos do Conselho, a juízo deste, conforme seu regimento. 


Art. 6º. - Compete ao Conselho: 

| - Elaborar seu regimento; 

Il - propor as diretrizes para o poder público do Município de São João del-Rei 
atuar nas questões dos direitos humanos; 

HI - auxiliar o poder público do Município de São João del-Rei a desenvolver suas 
atividades dentro do respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana; 

IV - propor mecanismos legais que permitam a institucionalização da promoção e 
defesa dos direitos humanos e cidadania, como missão primordial do poder 
público do Município de São João Del-Rei; 

V - estimular e promover a realização de estudos, pesquisas eventos que 
incentivem o debate sobre os direitos humanos e a cidadania. 

VI - estimular e promover programas educativos para a conscientização sobre os 
direitos humanos e a cidadania; 

VII - denunciar e investigar violações dos direitos humanos ocorridos no Município 
de São João Del Rei 

VIII - receber e encaminhar às autoridades competentes petições, representações, 
denúncias ou queixas de qualquer pessoa ou entidade por desrespeito aos direitos 
humanos; 

IX - manter intercâmbio e cooperação com as entidades e órgãos públicos ou 
privados, nacionais e /ou internacionais de defesa dos direitos humanos e do 
cidadão; 

X - criar e manter atualizado um centro de documentação, onde sejam 
sistematizados dados e informações sabre as denúncias recebidas; 

XI - editar boletim ou revista com periodicidade no mínimo semestral; 

XII - instalar comissões e grupos de trabalhos nas formas previstas no regimento; 
XIII - solicitar às diligências que reputar necessárias para a apuração de fatos 
considerados lesivos aos direitos humanos e cidadania; 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 


XIV - elaborar e apresentar, anualmente, à sociedade e aos Chefes dos Poderes 
Executivo, Legislativo e ao Poder Judiciário do Município de São João del-Rei, 
relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas no período; 

XV - solicitar às autoridades competentes a designação dos servidores públicos 
para o exercício de atividades específicas; 


Praticando: 


Referências bibliográficas 


1)Você conhece a lei de criação do Conselho dos 
Direitos Humanos do seu Estado e Município? Lá 
deverão estar definidos o caráter, as atribuições e 
competências, a composição e o funcionamento. No 
caso da participação da sociedade nos conselhos, é 
importante verificar como é feita a escolha dos 
representantes que ocupam a função de 
conselheiros e conselheiras. 

2)Diante dos conteúdos apresentados nesta aula, 
você considera que é necessária alguma 
adequação? Quais? 

3)Existe fórum de defesa dos direitos humanos no 
seu estado e município? Há alguma articulação do 
movimento de defesa dos humanos? Estes espaços 
são fundamentais para que a representação da 
sociedade civil seja fortalecida nos conselhos. 
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Conflitos Sua Prevenção: O Papel dos Conselhos e Ouvidorias de Defesa Social. 
Rubens Pinto Lyra. Retirado do Site 


http://www .ufpb.br/ufpb/home/ouvidoria/artigos/conflitos.htm 


Os Conselhos De Direitos do Homem e do Cidadão e a Democracia Participativa. 
Rubens Pinto Lyra. Disponível em: 


http://www. .dhnet.org.br/w3/ceddhc/ceddhc/rubens2.htm 


Governo e Sociedade - Política Municipal de Direitos Humanos (publicado 
originalmente como DICAS nº 102 em 1998). Disponível em: 


http://www federativo.bndes.gov.br/dicas/D102%20- 
Y%20Pol%C3%ADticaY2OmunicipalY20de%20Odireitos%20humanos.htm 


Links interessantes 

ADITAL - http://www .adital. com .br/site/index.asp?lang=PT 
Conselhos Estaduais dos Direitos Humanos 
Conselhos Municipais dos Direitos Humanos 


Atenção: se o conselho que você participa tem página na internet, envie o 
endereço eletrônico para o tutor de sua turma. 
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393. Apurar 
denúncias de 
desrespeito aos 
direitos dos 
trabalhadores, 
em especial aos 
assalariados 
rurais. 


394. Ampliar 
programas de 
erradicação do 
trabalho infantil, 
com vistas a uma 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


b) articulação das ações de apoio à comercialização com as demais ações do Pronaf; 

c) apoio ao cooperativismo e ao associativismo no âmbito do desenvolvimento territorial e da agricultura familiar; 
d) criação de um programa específico para Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar; 

e) fortalecimento da educação para assentados da reforma agrária e agricultores familiares. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano base 2006. Caderno 16: Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério do 
Planejamento, 2006). 


No âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER - consiste em 
um conjunto de linhas especiais de crédito para financiar quem quer iniciar ou investir no crescimento de seu próprio 
negócio, tendo por objetivo gerar e manter emprego e renda. 


Na área rural, os recursos do PROGER Rural são destinados a custeio e investimento, no segmento agropecuário, inclusive 
atividade pesqueira, objetivando o apoio financeiro aos mini produtores rurais, com a finalidade de fixar o homem no 
campo, por meio da manutenção e geração de postos de trabalho. O desempenho do Programa está atrelado à política de 
equalização de taxa de juros pelo Tesouro Nacional, definida pelo Conselho Monetário Nacional, por ocasião da aprovação 
dos planos de financiamento de safra. 

Seus beneficiários são proprietários rurais, posseiros, arrendatários ou parceiros que utilizem preponderantemente mão-de- 
obra familiar, com eventual contratação de serviços de terceiros; não detenham, a qualquer título, inclusive sob forma de 
arrendamento, área de terra superior a quinze módulos fiscais; tenham, no mínimo, 80% de sua renda originária da 
atividade agropecuária ou extrativa vegetal; residam na propriedade ou em local próximo; possuam renda bruta anual de 
até R$ 80 mil. Seus agentes financeiros são: o Banco do Brasil e Banco do Nordeste. 


(Fonte: http://www.mte.gov.br/proger/rural.asp) 


No âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, foi criado em 2004 o Programa Nacional de Documentação da 
Trabalhadora Rural. O fortalecimento deste Programa a partir de 30 unidades móveis em 120 Territórios Rurais da 
Cidadania integra o Programa Nacional de Registro Civil e Documentação Básica. 


PERSPECTIVAS: Acesso aos documentos básicos em 120 Territórios Rurais da Cidadania ampliado a partir da atuação do 
Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural. 


SITUAÇÃO ATUAL: As denúncias sobre violações aos direitos trabalhistas são feitas nas Delegacias Regionais do Trabalho. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
“Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania”, na linha de um de seus objetivos referente à garantia do 
cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e ao estímulo da divisão das tarefas domésticas. Uma das 
ações do Plano, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome visa a ampliar a 
participação das trabalhadoras domésticas infantis no PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) de forma a 
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Aula 4 - Conhecendo a situação dos Direitos Humanos no Brasil 


A efetiva implementação dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais, requer a imediata aprovação de uma lei de responsabilidade social 
que vincule a administração pública a metas de implementação de políticas 
públicas nessas áreas. Aprovar essa nova lei é criar uma política de Estado que 
permita avançar de forma sustentável e permanente na redução das 
desigualdades sociais” 


Conhecer a situação dos direitos humanos no Brasil é uma tarefa complexa 
e primordial, em especial para aqueles que se dedicam à defesa e promoção 
destes direitos. 


Apresentaremos nesta aula um breve relato acerca desses direitos em 
nosso País, tendo como base o Relatório sobre os Direitos Humanos no Brasil 
2005, publicado pela Rede Social de Justiça e Direitos Humanos”, em dezembro 
de 2005. 


O Brasil, embora tenha ratificado as principais convenções internacionais 
relativas aos direitos humanos, está longe de garantir integralmente o que diz o 
marco legal. Entre as principais violações dos direitos humanos fundamentais, 
ainda registram-se a pobreza e as desigualdades. 





! Trecho da Carta Compromisso de Defensores e Defensoras de Direitos Humanos na X Conferência Nacional 
de Direitos Humanos, Brasília — 2006 

2 A Rede Social de Justiça e Direitos, que reúne um conjunto de organizações de defesa dos direitos humanos, 
desde o ano 2000 vem publicando anualmente o Relatório sobre os Direitos Humanos no Brasil. Estes 
relatórios podem ser uma importante ferramenta que pode auxiliar as organizações governamentais e não 
governamentais, e em especial os Conselhos dos Direitos Humanos para auxiliar a definição de ações 
prioritárias de combate às violações e de defesa dos direitos humanos. Site: www.social.org.br 
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Segundo o Relatório 2005, o Brasil permanece apresentando um triste 
panorama de violações dos direitos fundamentais, apesar do fortalecimento das 
cobranças, por parte dos movimentos populares, pelo direito à terra, à educação, 
à saúde, ao trabalho, à moradia e justiça social. 


Houve um grande aumento no número de mortos na violência urbana, um 
déficit de moradias, crianças indígenas morrendo de subnutrição e trabalhadores 
em canaviais morrendo de trabalhar para produzirem 10 toneladas de cana por dia 
e garantir, com isso, sua cesta básica. 


As metas estabelecidas para o período 2003/2006 no Plano Nacional de 
Reforma Agrária foram: assentamento de 400 mil novas famílias; regularização de 
posse de 500 mil famílias; crédito fundiário para 127,5 mil famílias; recuperação da 
capacidade produtiva e viabilidade econômica dos atuais assentamentos; 
cadastramento georeferenciado do território nacional e regularização de 2,2 
milhões de imóveis rurais. Mas os compromissos firmados com os movimentos 
sociais não foram cumpridos ou foram cumpridos apenas parcialmente. 


O ano de 2005 foi marcado pela violência no campo. Até o final de agosto, 
a Comissão Pastoral da Terra registrou 28 assassinatos. Em igual período de 
2004 ocorreram 27 mortes. Nos últimos 33 anos, o estado do Pará teve 772 casos 
de assassinatos de trabalhadores rurais e de pessoas que os apoiavam. Somente 
em três casos houve o julgamento de mandantes dos crimes. Um dos casos 
emblemáticos de violência e impunidade é o assassinato da Irmã Dorothy, da 
Pastoral da Terra, que em função de sua luta foi assassinada a tiros por pistoleiros 
do Pará. 


No caso dos povos indígenas, o quadro permanece preocupante, 
especialmente em relação ao povo Guarani-Kaiowá, no estado do Mato Grosso do 
Sul, onde são registradas todas as formas de violência perpetradas contra as 
comunidades indígenas. Segundo o Conselho Indigenista Missionário, ali estão 
consolidadas as características clássicas de etnocídio. Foram registrados 44 
casos de morte de crianças de O a 3 anos de idade — sempre por desnutrição -, 
sendo 31 casos referentes ao Mato Grosso do Sul. As idades variam de 12 a 53 
anos, mas, mais da metade dos suicídios são registrados em adolescentes de 12 
a 18 anos. E a totalidade dos casos ocorreu no povo Guarani-Kaiowá. Ao todo, 
ocorreram 33 assassinatos de indígenas, sendo 23 deles em Mato Grosso do Sul, 
além de 22 casos de tentativas de assassinato e 12 indígenas ameaçados de 
morte. 


No Espírito Santo os conflitos fundiários envolvendo índios Tupinikim e 
Guarani e a multinacional Aracruz Celulose, no município de Aracruz,ES, seguem 
aguardando uma solução por parte do Governo Federal sobre as terras que 
pertencem ao patrimônio da União e devem ser destinadas à posse exclusiva e 
permanente dos povos indígenas Tupinikim e Guarani, como determina a 
Constituição Federal e a Convenção 169 da OIT, da qual o Brasil é signatário.. 
Embora essas terras tenham sido identificadas pela FUNAI, a conivência do 
governo brasileiro, desde 1967, impede o usufruto dos direitos da população 
indígena na região. 
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Sobre o trabalho escravo, de 1995 a novembro de 2005, cerca de 16.500 
trabalhadores escravos foram libertados no Brasil. Apenas em 2005 foram 3.285 
empregados libertados, 119 fazendas fiscalizadas, 56 operações do Grupo Móvel 
e R$ 6.257.566,40 pagos em indenizações. Pesquisadores sobre o tema e 
representantes do Ministério do Trabalho concordam que o Plano Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo foi um avanço na política governamental em 
relação ao problema do contingente de mão-de-obra escrava existente no País. 


A violência policial nas metrópoles é outro tema presente destacado pelo 
Relatório 2005. Segundo a coordenadora do Centro de Estudos de Segurança e 
Cidadania (CESeC) da Universidade Cândido Mendes, Silvia Ramos, mesmo 
tomando apenas três estados brasileiros — Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 
Gerais -, e comparando com padrões de polícias reconhecidamente violentas, 
como África do Sul e Estados Unidos, revela-se um padrão de uso de força letal 
fora de qualquer proporção aceitável. As polícias do RJ, de SP e MG mataram 
quase cinco vezes mais civis do que todas as polícias de todos os estados norte- 
americanos juntos. Os acontecimentos recentes no Estado de São Paulo, são um 
exemplo gritante desta situação. 


Sobre o desemprego no Brasil, artigo do professor Marcio Pochmann, do 
Instituto de Economia da Unicamp, mostra que, atualmente, este transformou-se 
num fenômeno complexo e bem heterogêneo, atingindo de forma generalizada a 
praticamente todos os segmentos sociais, inclusive as camadas de maior 
escolaridade e profissionais com experiências em níveis hierárquicos superiores e 
em altos escalões de remuneração. Pode-se concluir, portanto, que não há mais 
estratos sociais imunes ao desemprego no Brasil. 


A pesquisa sobre a violência contra a mulher no Brasil apresenta dados 
alarmantes. “O índice de uma mulher espancada a cada 15 segundos no Brasil 
ainda oculta parte da real extensão do problema. O mesmo pode-se dizer sobre as 
demais expressões da violência contra a mulher que foram investigadas, as quais 
apontaram índices igualmente obscenos: a cada 15 segundos uma brasileira é 
impedida de sair de casa, também a cada 15 segundos outra é forçada a ter 
relações sexuais contra sua vontade, a cada 9 segundos outra é ofendida em sua 
conduta sexual ou por seu desempenho no trabalho doméstico ou remunerado”, 
escrevem Gustavo Venturi e Marisol Recamán.” Embora a violência contra as 
mulheres seja praticada de forma indistinta, em 2006, até meados de maio, em 
Pernambuco, 161 mulheres haviam sido assassinadas, o que provocou a criação 
de uma Câmara Integrada de Enfrentamento à Violência contra a Mulher 
composta pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça (SENASP), a Secretaria 
de Estado de Defesa Social e as polícias Militar, Civil e Científica de Pernambuco, 
após grandes manifestações de rua dos movimentos feministas e de direitos 
humanos no Estado. 





2 A integra do artigo “As mulheres brasileiras no início do século 21” de Gustavo Venturi e Marisol Recamán, 
publicado no Relatório sobre os Direitos Humanos no Brasil pela Rede Social de Justiça e Direitos Humanos, 


acesse o link: http://www .fpabramo.org.br/noticias/artigo gustavo marisol.htm 
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Segundo o relator nacional para os Direitos Humanos à Alimentação, Água 
e Terra Rural, Flávio Valente, apesar dos avanços, a pobreza, a fome e as 
violações ao direito humano à alimentação adequada continuam sendo um 
enorme desafio a ser transposto pela sociedade brasileira, especialmente em 
relação aos povos indígenas, quilombolas, afrodescendentes, às populações 
acampadas, assentadas, aos sem teto, em situação de rua e aos que sobrevivem 
dos lixões. Ainda são milhões de famílias que, mesmo recebendo uma 
complementação de renda regular, não conseguem se inserir de forma sustentável 
no processo produtivo, com a possibilidade de garantir de forma digna a 
alimentação para si e para os familiares. 


Em relação à política ambiental, destaca-se o caso da Amazônia, com uma 
dinâmica destrutiva de ocupação mantida por décadas. 


O Brasil é o país da América Latina que tem a maior proporção de pessoas 
sem acesso a água potável na zona rural. Em 1990, o índice brasileiro estava em 
55%, no mesmo patamar do mexicano (54%) e do equatoriano (54%). Mas nos 12 
anos seguintes a taxa do Brasil subiu discretos três pontos percentuais e chegou a 
58% em 2002, a pior da América Latina. Em contrapartida, cerca de 40% da água 
que se produz no país se perde. Em 2002, dos mais de 12 trilhões de litros 
produzidos, cerca de 4,8 trilhões não chegaram a seu destino final ou não foram 
contabilizados. 


Direito à Educação — apesar da garantia do acesso escolar chegar a atingir 
índices muito favoráveis, destaca-se a péssima qualidade do ensino no Brasil que 
compromete gerações inteiras violadas no seu direito à educação de qualidade. 
Outra grande dificuldade apresentada é em relação ao direito à educação infantil. 
A proposta do novo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb) exclui parte da educação infantil — creches para o atendimento de 
crianças de O a 3 anos -, o que impacta de forma negativa a vida das crianças, 
excluídas do acesso à educação, e de suas mães, sobretudo mulheres de baixa 
renda. No novo fundo ainda há um retrocesso sobre a definição do Custo Aluno 
Qualidade — o valor que deve ser repassado por aluno para garantir uma 
educação de qualidade. 


A discussão sobre os direitos humanos em nosso País não pode ignorar as 
opções econômicas. As escolhas entre direitos sociais e superávit são frutos 
também de opções econômicas. “A economia no campo dos direitos humanos é 
chave porque dela depende o desdobramento da cidadania social”.º 


Finalmente, vale lembrar que a garantia e promoção dos direitos humanos e 
o combate às violações se efetivam também por meio de um orçamento público 
justo, que priorize os direitos sociais e viabilze as ações e as políticas. Há um 
abismo entre o que está garantido nos tratados internacionais ratificados, na 
constituição, nas leis como o ECA e a realidade vivenciada nas periferias das 
cidades e no meio rural, nas ruas e no interior das casas, nas grandes e nas 





* Fonte: Pnud 
* Informe sobre a governabilidade democrática e o desenvolvimento humano - 


http://www pnud.org.br/democracia/documentos/PK .resumo.pdf 
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pequenas cidades. Por exemplo, o ECA diz que criança e adolescente são 
prioridade absoluta, entretanto, o orçamento público nos diz a o contrário. Em 
1995 o valor do Fundo Nacional da Criança e do Adolescente e da Subsecretaria 
de Promoção à Criança e ao Adolescente era de R$256 milhões, caiu em 2005 
para de R$2,5 milhões, e após uma batalha imensa do CONANDA, talvez chegue 
a R$ 13 milhões em 2006. Projetos, como o disque 100, o Brasil sem Homofobia, 
o Programa Nacional de Proteção dos Defensores(as) de DH, a Campanha Contra 
Tortura, por exemplo, necessitam de orçamentos que garantam efetivamente sua 
execução, sob o risco de ficarem apenas no papel.º 


Apesar do quadro de violações relatado, o País alcançou alguns avanços 
que merecem ser registrados, por exemplo, a boa notícia sobre a redução do 
trabalho infantil amplamente noticiado nos primeiros meses de 2006;a diminuição 
da desnutrição e mortalidade infantil, e o aumento da expectativa de vida da 
população, entre outras conquistas no campo dos direitos humanos. 


Praticando: Conhecer a realidade dos segmentos de atuação 
prioritária dos conselhos é fundamental, pois 
ajudará na deliberação de políticas e a definição de 
ações prioritárias para a garantia de direitos e 
combate às violações. É uma tarefa de todos os 
conselhos nos níveis nacional, distrital, estaduais e 
municipais. 

1) Você conhece a situação dos direitos humanos 
no seu estado e município? 

2) Quais são as principais violações dos direitos 
humanos em seu estado e município? 

3) O conselho tem discutido ações para enfrentar 
estas violações? 

4) Quais têm sido as principais ações indicadas 
pelos conselhos e fóruns para enfrentar estas 
violações? 
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Aula 5 - Principais pautas e ações 


Já vimos que Diretos Humanos são os direitos fundamentais de todas as 
pessoas — mulheres, homens, negros/as, brancos/as, amarelos/as, índios/as, 
heterossexuais, homossexuais gays, lésbicas, bissexuais, transexuais, travestis, 
idosos, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência, pessoa sem 
deficiência, populações de fronteiras, estrangeiros/as, migrantes, refugiados/as, 
pessoas com HIWV/ Aids, policiais, presos, despossuídos e os que têm acesso à 
riqueza, trabalhadores sem terra, sem teto. Todos, sem exceção, são titulares dos 
direitos humanos. 


Cabe, então, aos conselhos dos direitos humanos, lutar para assegurar 
estes direitos que devem ser traduzidos em políticas públicas. 


A pauta principal CDDPH e dos demais Conselhos dos Direitos Humanos 
tem sido a promoção e o combate à violação destes direitos no País. Isto implica 
na construção de uma cultura de direitos humanos que perpasse todas as políticas 
públicas e que leve em consideração a abordagem integral, a indivisibilidade de 
todos os direitos e a promoção da cidadania de forma participativa, mas com 
controle social. 


A partir da Conferência Internacional de Direitos Humanos, ocorrida em 
1993 em Viena, os Estados participantes, como é o caso do Brasil, foram instados 
a elaborar planos nacionais específicos com o objetivo de estabelecer políticas 
públicas eficazes, objetivando garantir efetivamente esses direitos e impedir suas 
violações. 
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1. Programa Nacional dos Direitos Humanos - PNDH 


O Programa Nacional dos Direitos Humanos - PNDH foi lançado em 1996e 
referendado na 1º Conferência Nacional dos Direitos Humanos. O Programa foi 
atualizado em 2002, a partir de ampla consulta nacional, encontros regionais das 
instituições de direitos humanos e diversas sugestões das organizações da 
sociedade civil. Ao lançar este Programa, o Brasil tornou-se um dos pioneiros no 
cumprimento da recomendação de Viena. O Programa Nacional de Direitos 
Humanos foi produzido com a colaboração da sociedade civil e estabelece um 
elenco de medidas a curto, médio e longo prazos para ampliar a promoção e 
proteção dos direitos humanos no País. Procura coordenar e integrar as ações do 
Governo e das entidades da sociedade civil.” 


O PNDH contém 518 metas nos campos dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais. Uma das metas é a elaboração de Planos 
Estaduais e Municipais de Direitos Humanos, com ampla participação popular, 
referenciados nas diretrizes das Conferências e aprovados pelos Conselhos dos 
Direitos Humanos; dotados de mecanismos de execução, monitoramento e 
avaliação; com revisões periódicas e metas e estratégias claras. 


As ações propostas dizem respeito sobretudo às áreas de justiça, 
educação, trabalho e cultura, e também, ao reconhecimento dos males causados 
pela escravidão e pelo tráfico transatlântico de escravos, que constituem crime 
contra a humanidade e cujos efeitos, presentes até hoje, devem ser combatidos 
por meio de medidas compensatórias.As ações reforçam as medidas de combate 
à discriminação contra grupos mais vulneráveis da sociedade e são o grande 
norteador das ações de promoção dos direitos humanos implementadas pelo 
governo. Sua execução e avaliação vêm gerando a necessidade de novas ações 
por parte da sociedade e poder público, como por exemplo o Pró-Vita, o Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, o Plano Nacional de Combate à 
Tortura, entre outros. 


2. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos — PNEDH? 

Como resultado do trabalho do Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos, instituído pela Portaria 66 de 12 de maio de 2003, da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos — SEDH, foi elaborado o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos. 


A partir do PNEDH, fica mais fácil visualizar como a sociedade civil, 
organizações governamentais e não-governamentais,organismos internacionais, 
universidades, escolas de educação infantil, do ensino fundamental e médio, mídia 
e instituições do sistema de segurança e justiça podem contribuir na construção 
de uma cultura voltada para o respeito aos direitos fundamentais da pessoa 
humana. 





! Veja o documento anexo com a íntegra do Programa Nacional dos Direitos Humanos II. 
2 Acesse a integra do Plano Nacional no site: http://www.mj.gov.br/sedh/ct/spddh/pnedh.pdf 
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Para a elaboração do PNEDH, foram criadas Comissões Temáticas 
formadas por integrantes do Comitê Nacional. As cinco Comissões Temáticas 
trataram dos seguintes assuntos: 

* Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio 


* Ensino Superior 

* Educação Não-Formal 

* Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança 
* Educação e Mídia 


3. Combate à Tortura” 


O combate à tortura é uma ação primordial na defesa da integridade e 
dignidade humana. Com este objetivo, a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por meio da Portaria nº. 102/2005, instituiu a Comissão Permanente de 
Combate à Tortura e à Violência Institucional. A comissão é composta por 
servidores lotados na Ouvidoria-Geral da Cidadania e na Coordenação-Geral de 
Combate à Tortura. 


Em dezembro de 2005, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos abriu 
uma consulta pública para o Plano de Ações Integradas para Prevenção e 
Controle da Tortura no Brasil”. O Plano é um conjunto integrado de ações para 
controle e prevenção da tortura na perspectiva da promoção da integridade no 
Sistema de Justiça Criminal brasileiro 


As ações apresentadas visam o controle e a prevenção da tortura a fim de 
aumentar a integridade das instituições do Sistema de Justiça. Segundo o que 
consta no documento para consulta, isso não significa minimizar a gravidade dos 
demais problemas decorrentes do abuso de poder e do uso excessivo da força por 
agentes públicos no Brasil. O objetivo é articular e direcionar ações para um 
problema específico, cujas soluções, até aqui propostas, tiveram alcance limitado, 
foram parcialmente implementadas ou produziram resultados insatisfatórios. O 
Plano faz parte de um esforço de repensar, redirecionar e intensificar as ações de 
prevenção e controle da tortura no Sistema de Justiça Criminal brasileiro, no 
intuito de dotá-las de maior alcance e eficácia. 


O Relatório do Movimento Nacional de Direitos Humanos sobre a 
Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura e à Impunidade traz 
informações sobre denúncias de tortura recebidas pelo SOS Tortura de outubro de 
2001 a julho de 2003. O serviço recebeu 1.558 denúncias de tortura, sendo 1.336 
contra policiais. Os estados com maior número de denúncias foram Minas Gerais 
(213), São Paulo (210) e Pará (130). De acordo com o relatório, as denúncias se 
relacionam à prática de tortura para obter confissões e informações (36,8%); como 
forma de punição (21,5%); e contra prisioneiros (22,1%); 


Em diversos estados brasileiros tem sido positiva a criação de Conselhos e 
Comissões de Direitos Humanos que colaboram para a formulação de propostas 





? Conheça o texto completo no site: http://www .mj.gov.br/sedh/ct/consulta plano tortura.htm 
* Consulta pública, dezembro de 2005. www.presidência.gov.br/sedh 
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de ações específicas nessa área. Essas instâncias também são importantes no 
monitoramento e nas denúncias em casos de violações, sobretudo em relação às 
práticas de tortura. Em 1995, foi instituída a Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara Federal e em 2004, a Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal; 


Plano Nacional de Combate a Tortura 
= Lançamento na mídia de Campanha Nacional contra a Tortura; 


= Criação de uma central para encaminhar as denúncias às autoridades 
competentes e organizações não-governamentais para a adoção de 
providências e/ou acompanhamento das investigações e dos processos 
penais; 

= Criação de ouvidoria independente no Departamento de Policia Federal; 


= Estímulo aos governos estaduais para realização de mutirões de execução 
penal com vistas a revisar a situação processual dos detentos; 


= Aperfeiçoamento e expansão do Sistema Nacional de Assistência às Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas e do Serviço de Depoente Especial; 


= Estímulo aos governos estaduais para a criação de conselhos de direitos 
humanos e elaboração de programas de direitos humanos; 


= Apoio da Proposta de Emenda Constitucional nº. 29/2000, que introduz, inter 
alia, a competência singular do juiz de direito da justiça comum para julgar os 
militares nos crimes praticados contra civis; 


= Direcionamento de recursos para o desenvolvimento de técnicas de 
investigação policial e promoção de cursos de treinamento e reciclagem das 
habilidades investigatórias da polícia judiciária; 

= Promoção de cursos de sensibilização e capacitação de agentes 
multiplicadores e de operadores do direito, inclusive membros do Ministério 
Público e do Poder Judiciário, agentes policiais e penitenciários; 

= Destinação prioritária de meios logísticos e financeiros para que a Comissão de 
Combate à Tortura, criada no âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana — CDDPH, possa desenvolver adequadamente suas tarefas; 


= Aceitação do direito de petição individual ao Comitê contra a Tortura das 
Nações Unidas, mediante declaração prevista nos termos do art. 22 da 
Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes; 


= Reforma do Conselho de Defesa do Direito da Pessoa Humana — CDDPH. 


Protocolo de Ação contra a Tortura 


O documento foi assinado em junho de 2003 com o objetivo de estabelecer 
o compromisso de “identificar os fatores que dificultam a eficácia do combate à 
tortura, identificar a prática de tortura em razão da discriminação racial e formular 
recomendações para o aprimoramento dos serviços dos órgãos do sistema de 
justiça e segurança”. Foi prevista no protocolo a criação de oficinas de trabalho 
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ação 
particularmente 
voltada para 
crianças de área 
urbana em 
situação de risco, 
priorizando a 
repressão a 
atividades ilegais 
que utilizam 
crianças e 
adolescentes, 
tais como a 
exploração 
sexual e 
prostituição 
infantis e o 
tráfico de drogas. 


395. Fortalecer 
as ações do 
Fórum Nacional 
de Prevenção e 
Erradicação do 
Trabalho Infantil. 


396. Dar 
continuidade à 
implementação 
das Convenções 
nº29 e 105 da 
OIT, que tratam 
do trabalho 
forçado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

1. Que o Brasil cumpra 
com eficiência o Plano 
Nacional para Erradicação 
do Trabalho Escravo em 
sua totalidade com 
finalidade de coibir esse tipo 
de crime bem como 





trabalho em elaboração permanente 


contribuir para a erradicação do trabalho doméstico infantil. 
Resultados: 


Segundo a PNAD 2005, o Brasil tem 2,9 milhões de crianças e adolescentes, na faixa dos 5 a 15 anos, trabalhando. Esse 
contingente representa 7,8% da população nesta faixa etária. Em 1995, eram 5,1 milhões de crianças e adolescentes entre 
5 e 15 anos explorados no trabalho, ou seja, 13,74% da população nessa faixa etária. Houve, portanto, uma redução de 
aproximadamente 47% do uso de mão-de-obra infantil neste período, o que significa que 2.2 milhões de crianças e 
adolescentes, de 5 a 15 anos, deixaram de trabalhar. O PETI vem atuando no enfrentamento ao trabalho infantil doméstico, 
onde as meninas somam mais de 90% dos casos, já que culturalmente tarefas domésticas são "naturalmente" realizadas 
pela mulher, e que expõe a trabalhadora a uma série de riscos, desde a baixa remuneração e longas jornadas de trabalho 
até abusos sexuais e atos de violência. Por ser desenvolvido dentro de casa, o trabalho infantil doméstico é difícil de ser 
fiscalizado e erradicado. Conforme pesquisa desenvolvida pela OIT/IPEC sobre trabalho infantil doméstico, a decisão de 
trabalhar é, em 1º lugar, da criança e, depois, da mãe. As 1.085 crianças ouvidas nos municípios de Belém, Recife e Belo 
Horizonte afirmam que trabalham para ter dinheiro e comprar gêneros de subsistência para casa. A pesquisa revelou que o 
trabalho infantil doméstico é uma prática comum nas famílias das crianças e adolescentes envolvidos na atividade: 40% das 
mães foram ou são trabalhadoras domésticas. A maioria das crianças e adolescentes que exercem atividades domésticas 
são meninas, negras ou pardas, começam a trabalhar entre 10 e 12 anos, trabalham mais de 8 horas/dia em troca de casa 
e comida ou de salários em torno de R$ 40,00. O PETI, integrado ao Bolsa família, atende hoje 875.970 
crianças/adolescentes retirados do trabalho em 3401 municípios, com possibilidade de ampliação mediante a identificação, 
pelos municípios, das situações de trabalho infantil e a inserção dessas crianças/adolescentes no CadUnico. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 2008. Disponível 
http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno.php. Ultimo acesso 
22/05/2008). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 149 


em: 
em 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano de Erradicação do Trabalho Escravo. A meta se insere também nos 
Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, como Programa Erradicação no Trabalho Escravo, que tem por objetivo 
erradicar a prática de exploração do trabalho escravo. Destinado a trabalhadores submetidos à condição análoga à de 
escravos, o programa se justifica dada a existência de práticas de exploração de trabalho escravo ainda persiste no País 
focalizadas sobretudo nos Estados do Mato Grosso (MT), Tocantins (TO), Pará (PA), Maranhão (MA) e Bahia (BA), atingindo 
milhares de trabalhadores. Esse fato aponta para a necessidade de manutenção e aperfeiçoamento do Programa de 
Erradicação do Trabalho Escravo, bem como para o fomento a ações conjuntas com outras instituições governamentais e 
não-governamentais, de modo que se alcance a definitiva erradicação dessa perversa forma de exploração do trabalho 
humano. 


O Programa tem como indicador o número de trabalhadores libertados. Considera-se que o índice originalmente previsto 
para o indicador ao final do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 já foi alcançado, pois os valores são cumulativos. 
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para ser espaços multi e interdisciplinares assim como interinstitucionais. 
Comprometeram-se com esse protocolo o Supremo Tribunal Federal, a 
Procuradoria Geral da República, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, 
os Ministérios Públicos dos estados — representados pelo Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais de Justiça, a OAB, o Ministério da Justiça, a Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, entre outros; 


4. Projetos de Leis prioritários em tramitação no Congresso Nacional 


Com o objetivo de criar uma agenda de trabalhos objetiva que permita 
avançar nas questões dos direitos humanos no Brasil, o deputado Luiz Eduardo 
Greenhalgh (PT-SP), presidente da Comissão de Direitos Humanos (CDH), 
apresentou durante a X Conferência Nacional dos Direitos Humanos uma lista de 
projetos que tramitam na Câmara. Dentre as sugestões em tramitação constam o 
Estatuto dos Povos Indígenas, que já está pronto para ir a plenário; o Protocolo de 
Convenção Contra Tortura, Tratamentos e Penas Cruéis; o projeto de Cotas para 
Negros e Índios nas universidades públicas e a PEC sobre expropriação de terras 
com trabalho escravo. De acordo com Greenhalgh, a idéia é colocar estes e outros 
projetos que já tramitam na Casa, como prioridade na agenda do Congresso. 


Além dessas proposições, foi sugerido o projeto sobre desaparecimento 
forçado de pessoas, a proposta de proteção de crianças e adolescentes em 
situação de risco e o projeto de mudança do CDDPH para o Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos. Alguns destes projetos estão na Câmara há mais de 10 
anos e poderiam equiparar o Brasil a outros países da América Latina que são 
referência nas questões de direitos humanos. 


Anistiados - O caso dos anistiados, “eles conseguiram o direito à anistia 
mas até hoje vivem percorrendo gabinetes implorando seus direitos garantidos por 
lei", segundo o parlamentar. “Existe uma tentativa de desconstruir a luta dos 


anistiados, dizendo que são oportunistas, 'mas isso não é verdade". 


Outro exemplo citado é a questão dos arquivos do Regime Militar. "Existem 
144 desaparecidos, mais de 400 assassinatos, mas ainda não viramos esta 
página. Não se trata de revanche, mas de um direito da sociedade de conhecer os 
fatos”, explicou o presidente da Comissão dos Direitos Humanos da Câmara. 


A ex-presidente da Comissão de Direitos Humanos (CDH) da Câmara, 
deputada Iriny Lopes (PT-ES), destaca a importância da aprovação de projetos 
sobre proteção de defensores de direitos humanos. Há falta de proteção das 
pessoas ligadas à causa dos direitos humanos e é necessário que isto seja 
aprovada em Lei. De acordo com a parlamentar, o Brasil assiste a uma série de 
abusos contra esses defensores e precisa encontrar soluções para o problema. 
"Estamos vendo a continuidade da morte de defensores que denunciam violações 
de direitos humanos, seja na questão da terra, na luta sindical ou na defesa de 
crianças e adolescentes. As pessoas continuam a morrer porque denunciam e, por 
isso, é fundamental que o Estado brasileiro se responsabilize pela vida e pela 
segurança dessas pessoas”, afirmou. Independentemente de quem seja, desde 
que atue na defesa dos direitos humanos, o Estado precisa dar proteção. 
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5. Ações de promoção dos direitos humanos com previsão orçamentárias no 
PPA 2004/2007 


Apoio a capacitação em direitos humanos -— nacional 

Apoio a mobilização para o registro civil de nascimento e fornecimento de 
documentação civil básica - nacional 

Apoio a centros de referência em direitos humanos — nacional 

Apoio a serviços de orientação jurídica gratuita, de mediação de conflitos e de 
informações em direitos humanos (Balcões de Direitos) — nacional 

Apoio a serviços de prevenção e combate a homofobia — nacional 
Assistência técnica para ouvidoria de policia e policiamento comunitário — 
nacional 

Disque Direitos Humanos — nacional 

Gestão e administração do programa  - nacional - 

Pagamento de Indenização a Familiares de Mortos e Desaparecidos em 
Razão da Participação em Atividades Políticas (Lei nº 9.140, de 1995) 
Pagamento de indenização a vítimas de violação das obrigações contraídas 
pela união por meio da adesão a tratados internacionais de proteção dos 
direitos humanos — nacional 

Proteção a defensores de direitos humanos — nacional 


Praticando: 1) Você conhece as principais pautas e ações do 
conselho dos direitos humanos em seu estado 
e município? Quais são? 
2) Como é feito o diálogo entre estas pautas e o 
movimento de defesa dos direitos humanos? 
Há algum mecanismo de comunicação com o 
movimento? 


Referências bibliográficas 


Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos / coordenação de Herbert 
Borges Paes de Barros e Simone Ambros Pereira ; colaboração de Luciana dos 
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Reis Mendes Amorim [et al]. — Brasília : Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos ; Ministério da Educação, 2003. 


52 p.: 30 cm. Disponível em: http://www .mj.gov.br/sedh/ct/spddh/pnedh.pdf 


Texto “Um Guia do MNDH para entender Direitos Humanos e Políticas Públicas de 
forma Integrada” elaborado pelo Movimento Nacional dos Direitos Humanos. 


Links interessantes 
Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo - 


http://www .direitoshumanos .usp.br/frameset.html 
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Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Direitos Humanos 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 
Maria Nazaré Tavares Zenaide 


Aula 6 - As Conferências dos Direitos Humanos 


Uma das ações dos conselhos em todas as esferas é a promoção da 
participação da sociedade na discussão das questões e a participação na 
elaboração de propostas para as políticas. Assim, cabe aos conselhos a 
convocação e organização de conferências, em todos os níveis, de acordo com 
suas instâncias de atuação: municipais, estaduais ou federais. 


Em relação às Conferências Nacionais dos Direitos Humanos o processo é 
um pouco diferente, como apresentaremos a seguir. 


Desde 1995, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados e as entidades da sociedade civil brasileira que têm atuação no campo 
da defesa, promoção e garantia dos direitos humanos estão articuladas para a 
reunião, que acontece todos os anos, de militantes, entidades, governos e 
parlamentos, para discussão de temas relevantes, articulação de esforços e 
acompanhamento e monitoramento de políticas de direitos humanos.! 


Em 1996 foi realizada a primeira Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos, e até 2004 as conferências aconteceram anualmente. Na plenária final 
da IX Conferência, decidiu-se que as conferências nacionais passariam a ser de 
dois em dois anos. A partir dessa decisão, o Fórum de Entidades Nacionais de 
Direitos Humanos e a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados, a partir de uma proposta do deputado Orlando Fantazzini, resolveu 
realizar um Encontro Nacional de Direitos Humanos nos anos em que não 
acontece a Conferência Nacional. 


A | Conferância Nacional de Direitos Humanos, constituiu um momento- 
chave de elaboração do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH). Ali os 





Com base em informações do Fórum Nacional de Entidades de Direitos Humanos. pense em: 
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representantes do Ministério da Justiça incumbidos da redação do PNDH 
recolheram propostas, muitas das quais emergiram de numerosos debates prévios 
organizados por região e por setor de atividade. Parte dessas propostas 
apresentadas na | Conferência passaram a integrar o PNDH e outras 
converteram-se em referências para seu aperfeiçoamento.? 


A | Conferência, de 1997, avaliou a aplicabilidade do PNDH e levantou 
novas propostas para complementá-lo. 


A II Conferência, de 1998, impulsionou a integração do Brasil na jurisdição 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos e debateu sobre a participação do 
país no sistema americano de proteção dos direitos humanos. Sua realização 
coincidiu com o Cinquentenário da Declaração Universal de Direitos Humanos. 


A IV Conferência, em 1999, resultou na criação de uma comissão 
permanente para coordenar algumas deliberações do evento, no caso, a 
elaboração do Relatório da Sociedade Civil sobre o Cumprimento, pelo Brasil, do 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 


A V Conferência, sintonizada com a realidade brasileira e somada à 
campanha da ONU do ano 2000 pela paz, concentrou-se no debate da questão da 
violência, desde sua expressão doméstica até a institucional, além de suas 
relações com a exclusão, a discriminação e o preconceito. No marco histórico 
nacional daquele ano, o lema da V Conferência, “Brasil 500 anos: descubra os 
direitos humanos”, ensejou a avaliação das violações ao longo dos cinco séculos. 
Definiu como prioridade no combate à tortura, a criação da Rede Brasileira Contra 
a Tortura e de uma campanha nacional pela abolição dessa prática no país. 


A VI Conferência lançou a Campanha Nacional Contra a Impunidade, que 
contribuiu para pautar e aprovar a legislação que acabou com a imunidade 
processual parlamentar. Estimulou o engajamento na preparação da Conferência 
Mundial Contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e outras Formas de 
Intolerância e à implementação do Plano de Ação dela resultante. Esta 
Conferência foi um marco no engajamento do movimento de direitos humanos do 
Brasil na sua dimensão econômica e social. 


A VII Conferência, realizada em 2002, ocupou-se do debate sobre a 
Prevenção e Combate à Violência. As conclusões foram oferecidas aos partidos e 
candidatos como propostas suprapartidárias em resposta ao clamor social por 
políticas de segurança pública. 


A VII Conferência, em 2003, aprofundou a proposta, apresentada pelo 
Movimento Nacional dos Direitos Humanos — MNDH, de construção de um 
Sistema Nacional de Direitos Humanos independente, plural e efetivo, fundado na 
universalidade, indivisibilidade e interdependência dos Direitos Humanos e 
implicado em políticas públicas, tendo como exigência instrumentos e mecanismos 
de proteção articulados e sistemáticos. Estabeleceu diretrizes que deveriam 
orientar a construção desse sistema, tais como a promoção integral dos direitos 





2 Com base em documento do Fórum Nacional de Entidades de Direitos Humanos - BREVE RETOMADA 
HISTÓRICA: as conferências e seus resultados. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 2 


humanos - que implica desenvolver ações de PROMOÇÃO (para efetivar os 
direitos), de PROTEÇÃO (para evitar violações) e de REPARAÇÃO (para repor os 
direitos violados). Construiu subsídios no sentido de dar passos na sua 
implementação. O Secretário Especial de Direitos Humanos, publicamente, 
assumiu o compromisso com a efetivação do Sistema Nacional de Direitos 
Humanos. 


IX CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS: 


A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos, promovida pela 
Presidência da República/Secretaria Especial dos Direitos Humanos; Câmara dos 
Deputados/Comissão de Direitos Humanos; e Fórum de Entidades Nacionais de 
Direitos Humanos, realizou-se na Câmara dos Deputados, em Brasília, de 29 de 
junho a 2 de julho de 2004. Foi a primeira com caráter deliberativo”, ensejou 
novos rumos na luta pela realização dos direitos humanos no país e se propôs a 
acolher o conjunto da diversidade das perspectivas e das lutas de direitos 
humanos, congregando ao máximo os agentes que as conduzem em vista de 
produzir novos caminhos e novas possibilidades. Elegeu como tema “Construindo 
o Sistema Nacional de Direitos Humanos” 


A IX edição da Conferência Nacional dos Direitos Humanos foi 
extremamente rica em termos de diversidade étnica e racial, etária, de sexo e de 
orientação sexual, de faixa etária, de origem social, cultural, religiosa e 
profissional, incluindo as representações do Poder Público e da sociedade civil 
organizada. Esta diversidade se traduziu nos debates, em Plenário e nos Grupos 
de Trabalho. 


A etapa nacional da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos foi 
antecedida da etapa estadual na qual foram realizadas 26 conferências estaduais 
e uma distrital (muitas delas em sua primeira edição), que discutiram o tema, 
aprovaram propostas e elegeram os delegados, pela sociedade civil e pelo poder 
público.Para a etapa nacional.contou-se com a participação de 580 delegados e 
delegadas de todas as Unidades da Federação e a presença de autoridades e 
convidados. A Conferência contou com o texto base “Construindo o Sistema 
Nacional de Direitos Humanos” e o Relatório Consolidado da Etapa Estadual para 
subsidiar os trabalhos. 





? Com base no Relatório Final da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos, produzido pelo Centro 
Feminista De Estudos E Assessoria — CFEMEA. Disponível em: 





k Significa que as suas decisões valem como recomendações oficiais aos poderes públicos (tanto o federal 
como os estaduais e municipais), no que se refere à implementação de instrumentos legais e políticas públicas 
para a promoção e proteção dos direitos humanos. Fonte: Comissão de Direitos Humanos da Universidade 
Federal da Paraíba 

* Com base nas informações do site da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos. Disponível em: 
http:/Awww.mj.gov.br/sedh/ct/ix conferencia nacional dh?.htm E no relatório final da IX Conferência 
Nanional dos Direitos Humanos produzido pelo Centro Fe De Estudos E o — Er 
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Resoluções da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos 


As Resoluções sobre o Sistema Nacional de Direitos Humanos (núcleo de 
referência, seguimento, conselhos, monitoramento, orçamento público, acesso a 
Justiça, e sistemas específicos de proteção) foram debatidas e votadas em 
Plenária. No entanto, apenas parte das resoluções referentes a Prioridades e 
Plano de Ação, bem como à implementação de planos e estatutos específicos foi 
apreciada e votada em Plenário. Sobre o Plano, a votação abarcou as temáticas 
de: Crianças e Adolescentes, Mulheres, Afrodescendentes, Indígenas, GLBT 
(Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros), Pessoas com deficiência e Surdos, 
Idosos, Política Agrária e Fundiária, Defesa do Consumidor, Desarmamento. Já as 
resoluções sobre Violência, Justiça e Segurança Pública, Educação, Trabalho, 
Emprego e Renda, Moradia, Meio Ambiente, Diversidade Religiosa e Saúde foram 
aprovadas apenas em Grupos de Trabalho, não tendo havido tempo para serem 
apreciadas em Plenário. 


Vale lembrar que tão importante quanto realizar e participar das 
Conferências é a implementação de suas resoluções. Não deixe de conhecer a 
integra das resoluções. Verifique se elas foram ou estão sendo implementadas. 
Apresentamos a seguir uma síntese das resoluções da IX Conferência. 


| - SISTEMA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 
A. Núcleo de referência da proposta do SNDH 


1. Aprovar a criação do Sistema Nacional de Direitos Humanos, considerando o 
conteúdo aprovado na Conferência, constante do Texto Base e do Relatório 
Consolidado das Conferências Estaduais como material de referência para 
este processo. 


2. Aderir aos chamados Princípios de Paris. (enquanto princípios mas não 
enquanto forma de organização do Conselho) 


3. Acrescentar os princípios do respeito à Intimidade e da Laicidade do Estado 
aos Princípios do SNDH. 


4. A concepção dos Direitos Humanos no âmbito do Sistema Nacional de Direitos 
Humanos deve ser entendida à luz da Proteção Internacional da Pessoa 
Humana. 


5. Promover a articulação do SNDH com demais sistemas setoriais. 


6. Elaborar Planos Nacional, Estaduais e Municipais de Direitos Humanos, com 
ampla participação popular, referenciados nas diretrizes das Conferências de 
DH e aprovados pelos Conselhos de DH; dotados de mecanismos de 
execução, monitoramento e avaliação; com revisões periódicas, metas e 
estratégias claras. 


7. Criar e fortalecer as Secretarias Estaduais e Municipais de Direitos Humanos 
como órgãos de coordenação das políticas de direitos humanos, ligadas ao 
Poder Executivo, e independentes da Secretaria de Segurança Pública. 
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8. Promover a reparação de danos causados a segmentos indígenas, 
afrodescendentes e ciganos, por meio de políticas públicas e ações 
afirmativas. 


9. Ratificar todos os protocolos e tratados internacionais da ONU e OEA e 
retirada de todas as reservas aos mecanismos internacionais e implementar 
mecanismos legislativos como o Protocolo Facultativo do Comitê para a 
Eliminação da Discriminação Racial - CERD, as Convenções da Organização 
Internacional do Trabalho — OIT, números 29, 100, 105, 111, 138, 132, e ECA; 
Regras Mínimas de Tratamento dos Presos das Nações Unidas e Lei dos 
Refugiados entre outros. 


10. Formular a Consolidação das Leis de Direitos Humanos. 


11.Revogar imediatamente a Lei 10.628/02 que confere foro privilegiado aos 
agentes políticos para as ações civis de improbidade. 


12. Não federalização da apuração e punição das violações de direitos humanos e 
manutenção da competência da Justiça Estadual, inclusive do Tribunal Popular 
do Júri, para o julgamento dos Crimes praticados contra os Direitos Humanos. 


13. Direitos Humanos como referência para as iniciativas governamentais no que 
se refere aos Acordos Internacionais com organismos multilaterais. 


14. Primazia dos Direitos Humanos sobre a macroeconomia: rompimento com o 
FMI, não à ALCA, auditoria da Dívida Externa, Plebiscito oficial sobre a Dívida, 
e regulamentação do imposto sobre grandes fortunas. 


B. Conselhos de Direitos Humanos (Nacional, Estaduais e Municipais) 
Que os conselhos de direitos humanos sejam: 


1. Independentes, autônomos, eficazes e plurais, com mesa diretora ou 
coordenação eleita pelo plenário dos respectivos conselhos, com mandatos de 
presidência e vice-presidência intercalados entre governo e sociedade civil, e 
com orçamento definido e autonomia financeira e administrativa. 


2. Compostos por maioria da sociedade civil (sugestão de 60%), com eleição dos 
membros representantes da sociedade civil em Fórum especificamente 
convocado para tal. 


3. Que a Defensoria Pública dos Estados e União tenha garantia de assento no 
Conselho Nacional de Direitos Humanos. 


4. Que os Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal e Territórios 
tenham assento no Conselho Nacional de Direitos Humanos. 


5. Que seja apoiada a participação de um representante do povo cigano e da 
diversidade religiosa no Conselho Nacional contra a Discriminação, da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

6. Que seja garantida a participação do segmento das pessoas com deficiência 
no Conselho Nacional de Direitos Humanos, através da representação de 
entidades nacionais ou do próprio Conselho Nacional de Direitos da Pessoa 
com Deficiência. 
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C. Monitoramento da Política de Direitos Humanos (Relatores Nacionais, 

Ouvidorias) 

1. Implementar instrumentos de Estudo e Relatório de Impacto em Direitos 
Humanos. Este instrumento deverá preceder a implantação de grandes 
empreendimentos econômicos e de investimentos públicos e privados e ser 
realizado por órgãos e/ou pessoas independentes. Os empreendimentos só 
poderão ser implantados mediante avaliação positiva nos estudos de impacto. 

2. Fortalecer o Projeto de Relatores Nacionais com independência e com 
obrigação de apoio e fomento público e com amplo acesso às informações 
públicas. 

3. Elaboração periódica de Relatórios (oficiais e independentes) sobre 
cumprimento dos Direitos Humanos para monitoramento internacional e das 
políticas públicas nacionais. 

4. Criação de Ouvidoria Nacional, autônoma, independente, com dotação e 
execução orçamentária própria, com estrutura funcional ligada ao Gabinete do 
Presidente da República, e com Ouvidor indicado em lista tríplice elaborada 
pelo Conselho Nacional dos Direitos Humanos. 

5. Criação de Ouvidorias Gerais de Segurança Pública nos Estados e 
fortalecimento das existentes, com autonomia administrativa e financeira. 

6. Estímulo à ampliação e fortalecimento dos órgãos de monitoramento 
autônomos e independentes, especialmente do legislativo e da sociedade civil. 

D. Orçamento Público E Direitos Humanos 

1. Orçamento Público pautado pelos Direitos Humanos. 

2. Ampliação e destinação de recursos para concretização do SNDH e promoção 
da transversalidade dos Direitos Humanos no conjunto das políticas públicas. 

3. Orçamento Público referente a políticas de Direitos Humanos segundo o 
princípio do Estado Federativo (descentralização junto às demais unidades 
federativas) com participação popular na elaboração e execução orçamentária 
e democratização das relações entre Estados e Sociedade Civil. 

4. Criação de fundos próprios para as políticas de direitos humanos em níveis 
federal, estadual, distrital e municipal. 

5. Avançar para a consolidação de um orçamento imperativo, além de 
autorizativo. 

6. Vinculação orçamentária para Direitos Humanos em pelo menos 1%. 

7. Proibição de contingenciamento de recursos para políticas de direitos 
humanos. 

8. Orçamento Público participativo e deliberativo, em duas etapas: com ampla 
participação da sociedade civil e do Parlamento. 

9. Transparência dos dados e acesso amplo à execução do Orçamento Público, 


em todos os níveis. 
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10.Decisões dos Tribunais de Conta considerando as violações de direitos 
humanos cometidas pelos gestores públicos e envio do processo ao Ministério 
Público. (Da forma como está a redação não tem sentido como resolução) 


E. Seguimento da implementação do SNDH 
- Realizar Conferências Nacional, Estaduais e Municipais de Direitos Humanos, 
a cada dois anos. 


2. Até a reformulação do Conselho Nacional de Direitos Humanos, criar um 
Grupo de Trabalho Nacional Permanente, encarregado de coordenar o 
processo de implementação do SNDH, com maioria da sociedade civil, com 
representantes do poder público por ele designados, e representantes de 
entidades nacionais da sociedade civil eleitos por fórum especialmente 
convocado para tal. 


3. Convocação das Conferências de Direitos Humanos em conjunto pela 
sociedade civil e poder público. 

4. Criar um Banco de Dados Nacional de Direitos Humanos. 

5. Encaminhar as deliberações da IX Conferência Nacional de DH para as 
instituições competentes em todos os níveis, com vistas a suas 
implementações. 


m-— 


F. Acesso à Justiça: Defensorias e Judiciário (Judiciário, Defensoria Pública, 
Ministério Público) 
Outros 


G. Sistemas específicos de Proteção (Vítimas, Testemunhas..) 


II - Prioridades e Plano e Ação 


A. Planos de Direitos Humanos (Nacional e Estadual) que assegurem 
prioritariamente os direitos dos segmentos: 


= Criança e Adolescentes; Mulheres; Afrodescendentes; Povos Indígenas; 
GLBT — Gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros; Pessoas com 
Deficiência e Surdos; Idosos) 


e as políticas 
“= Política Agrária e Fundiária 
= Defesa do Consumidor 
= Desarmamento 


Ementas das resoluções aprovadas em plenário sobre Prioridades e Plano 

de Ação 

1. Implementar o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e promover 
sua descentralização em Planos Estaduais e Municipais. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
implementar sua 
descentralização na forma 
de planos estaduais e 
municipais; 

2. Que 
mecanismos 
punição 
cometem 
crime; 
3. Que o Brasil crie e faça 
valer Políticas Públicas de 
inserção social para os 
trabalhadores resgatados, 
especialmente sua inserção 
no mercado de trabalho; 

4. Que exista no Brasil 
centros de acolhimento de 
trabalhadores resgatados; 

5. Que as Secretarias e 
Conselhos de Direitos 
Humanos, em todos os 
níveis, desenvolvam ações 
com vistas à eliminação de 
todas as formas de 
discriminação no acesso ao 
mercado de trabalho. 
Resolução aprovada por 
unanimidade — Delegados 
de Mato Grosso do Sul — 
áreas de fronteira. Estender 
os benefícios previstos nos 
projetos de reparação de 
vítimas de trabalho escravo 


criem 
de 
que 
de 


se 
efetivos 


aqueles 
tipo 


esse 





trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados 
- Libertados 3.309 trabalhadores em condições análogas à escravidão; 


- Fiscalizadas 202 fazendas, número quase 10% maior que em 2005, tendo o número de ações fiscais aumentado em cerca 
de 25% (de 82 para 103 operações fiscais realizadas). 


Desempenho do Programa 


O Programa Erradicação do Trabalho Escravo é um programa multissetorial, composto por 10 ações finalísticas que 
envolvem o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a Presidência da República por meio da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos (SEDH) e a Justiça do Trabalho. Deste rol, merecem destaque ações estruturantes do Programa, 
fundamentais para o cumprimento de seu objetivo: a fiscalização para a erradicação do trabalho escravo, o pagamento do 
seguro-desemprego ao trabalhador resgatado, a implantação de varas de trabalho itinerantes em diversos Estados e o 
atendimento ao trabalhador libertado por meio da prestação de benefícios sociais, tais como o fornecimento de 
documentação civil básica e a assistência jurídica. 


Em 2006, foram realizadas 103 operações conjuntas do MTE, Polícia Federal e Ministério Público do Trabalho (MPT), que 
fiscalizaram 202 fazendas e libertaram 3.309 trabalhadores encontrados em situação análoga à escravidão. Destaca-se 
pagamentos de verbas rescisórias (adicional de férias, décimo terceiro, descanso semanal remunerado, etc), além da 
concessão de assistência financeira ao trabalhador comprovadamente resgatado do regime de trabalho forçado ou da 
condição análoga à de escravo, mediante percepção de três parcelas de seguro-desemprego, no valor de um salário mínimo 
cada. Em 2006, a cobertura superou 80% dos trabalhadores libertados. 


Em dezembro de 2006, o Cadastro de Infratores, que reúne o nome de empregadores flagrados explorando mão-de-obra 
escrava, recebeu a sétima atualização, passando a conter 204 nomes de pessoas físicas e jurídicas. Com base em acordo 
firmado com a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e recomendação do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (CODEFAT) aos bancos públicos, esse conjunto de infratores está impedido de contrair financiamento 
público. Espera-se avanço na tramitação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC), que prevê a desapropriação das 
unidades produtivas em que for constatada a utilização de trabalho escravo. 


É necessária maior integração entre as ações do Programa, de forma que as ações de fiscalização sejam complementadas 
por aquelas de implantação das varas de trabalho itinerantes, de capacitação de recursos humanos para a prevenção e a 
repressão ao trabalho escravo, bem como de uma possível integração com programas geradores de emprego e renda. As 
ações Atendimento ao Trabalhador Libertado de Trabalho Escravo e Capacitação de Recursos Humanos para a Prevenção e 
a Repressão ao Trabalho Escravo, sob responsabilidade da Presidência da República, não apresentaram execução física, 
apesar de apresentarem 100% de execução orçamentária. 


O Projeto de Lei de Revisão do PPA, enviado ao Congresso Nacional no final de Agosto de 2006, compatibilizou a meta física 
da Ação Assistência Emergencial a Trabalhadores Vítimas de Trabalho Escravo à sua execução média ao longo dos últimos 
anos - avaliada em torno de 300 trabalhadores assistidos. No ano de 2006, foi necessária a interferência do MTE na 
assistência a 478 trabalhadores, com utilização de cerca de 28% da dotação orçamentária estipulada. Os recursos 
financeiros desta ação somente são utilizados caso os empregadores flagrados pelos grupos móveis de fiscalização não 
paguem todos os direitos trabalhistas e o retorno dos trabalhadores ao seu local de origem. Assim, quando não se obtém 
êxito, lança-se mão dos recursos desta ação para garantir alimentação, hospedagem e posterior retorno aos locais de 
origem para os trabalhadores, enquanto se espera a decisão judicial, já que o MPT propõe ações na Justiça do Trabalho. Em 
relação às demais ações, pode-se afirmar que as metas físicas foram satisfatórias, sendo as variáveis orçamentárias e 
financeiras consideradas adequadas para o seu atendimento. 
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2. Que as Secretarias e os Conselhos de DH promovam a elaboração e 
implementação do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil. 


3. Garantir a implementação do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra a Pessoa Idosa. 


4. Aprovar o Estatuto da Igualdade Racial. 
Aprovar o Estatuto do Índio. 


6. Utilização da nomenclatura “pessoas com deficiência” em todo o documento 
final da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos. 


sx 


Ementas das resoluções aprovadas em grupos sobre violência, justiça e 
segurança pública 

O relatório final da IX Conferência apresenta na íntegra ementas das 
resoluções aprovadas em grupos sobre violência, justiça e segurança pública 
(Justiça; Tortura; Tráfico de Seres Humanos; Sistema Prisional; Educação; 
Trabalho, Emprego e Renda; Moradia; Meio Ambiente; Alimentação; 
Comunicação; Registro Civil; Diversidade Religiosa; Desarmamento; Saúde; 
Estrangeiros, Refugiados, Migrantes e Imigrantes; Improbidade Administrativa) 


X Conferância Nacional dos Direitos Humanos 


Em 2006, a X Conferência Nacional dos Direitos Humanos está programada 
para acontecer entre os dias 31 de maio e 02 de junho, na Câmara dos 
Deputados, em Brasília. O evento vai propor às organizações da sociedade civil e 
do Estado uma agenda política para analisar as relações entre o modelo 
econômico e os direitos humanos ,de maneira a gerar uma proposta de Lei de 
Responsabilidade Social que vincule a administração pública à implementação de 
políticas essenciais para a manutenção dos direitos humanos. Também será feito 
uma avaliação do Programa Nacional de Direitos Humanos. Sobre esta 
Conferência e outras conferências agendadas para maio e junho, como a dos 
direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência, até o final do curso estarão 
disponíveis documentos e links para acesso às resoluções das mesmas. 


Praticando: 1) Você já participou de alguma conferência dos 

direitos humanos em seu estado e município? 

2) Os conselhos no seu estado e município já 
convocaram conferências dos direitos 
humanos? 

3) Quais foram as principais deliberações das 
conferências em seu estado e município? Estas 
deliberações foram divulgadas junto à 
sociedade e governo local? 
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Referências bibliográficas: 


Breve retomada histórica: as conferências e seus resultados, Fórum Nacional de 
Entidades de Direitos Humanos 


Relatório Final da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos - Centro 
Feminista De Estudos E Assessoria “-CCFEMEA, Brasília, 13 de agosto de 2004. 
http://www .direitos.org.br/index.php?option=com docman&task=doc download&gi 
d=72&ltemid=46 








Links interessantes: 

Site do Fórum Entidades Nacionais de Direitos Humanos — www .direitos.org.br 
Site do Movimento Nacional dos Direitos Humanos - http:/Awww.mndh.org.br/ 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - 


http://www .senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=834 
Texto base da IX Conferencia Nacional dos Direitos Humanos - 

http://www .direitos.org.br/index.php?option=com docman&task=doc download&gi 
d=8&ltemid=46 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Direitos Humanos 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 
Maria Nazaré Tavares Zenaide 


Aula 7 - Programa Nacional dos Direitos Humanos 
Parte 1 


O Programa Nacional dos Direitos Humanos - PNDH, como vimos 
brevemente na aula 5, foi instituído em maio de 1996 e atualizado em maio de 
2002. Tendo em vista ser este programa a maior referência para a atuação dos 
conselhos dos direitos humanos, apresentaremos o programa de forma mais 
detalhada nesta aula e nas próximas, e sugerimos a leitura e apropriação do texto 
integral deste Programa. 


Elaborado pelo Governo Federal em conjunto com diversas organizações 
da sociedade civil, o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) tem por 
objetivo central eleger prioridades e apresentar propostas concretas de caráter 
administrativo, legislativo e político-cultural que busquem equacionar os mais 
graves problemas que hoje impossibilitam ou dificultam a promoção e proteção 
dos direitos humanos no Brasil. 


O PNDH atribui aos direitos humanos o status de política pública 
governamental, estabelecendo um conjunto de objetivos e ações governamentais 
para sua execução. Está inserido dentro dos princípios definidos pelo Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos e é resultado de um longo processo de 
democratização da Sociedade e do Estado brasileiro. Apesar do enorme avanço 
que sua elaboração e aprovação representou, sua implementação ainda está 
longe de se efetivar plenamente e coloca-se como um enorme desafio das 
políticas públicas no País. 





! Programa Nacional dos Direitos Humanos: http://www .mj.gov.br/sedh/pndh/index.htm 
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Objetivos do PNDH 


| - a promoção da concepção de direitos humanos como um conjunto de direitos 
universais, indivisíveis e interdependentes, que compreendem direitos civis, 
políticos, sociais, culturais e econômicos; 


Il - a identificação dos principais obstáculos à promoção e defesa dos diretos 
humanos no País e a proposição de ações governamentais e não-governamentais 
voltadas para a promoção e defesa desses direitos; 


HI - a difusão do conceito de direitos humanos como elemento necessário e 
indispensável para a formulação, execução e avaliação de políticas públicas; 


IV - a implementação de atos, declarações e tratados internacionais dos quais o 
Brasil é parte; 


V - a redução de condutas e atos de violência, intolerância e discriminação, com 
reflexos na diminuição das desigualdades sociais; e 


VI - a observância dos direitos e deveres previstos na Constituição, especialmente 
Os inscritos em seu art. 5º. 


Propostas de Ações Governamentais 


A primeira parte do PNDH dispõe sobre propostas gerais de ações 
governamentais com vistas a formulação, implementação e avaliação de políticas 
sociais para a redução das desigualdades e a promoção dos direitos 
fundamentais, bem como o fortalecimento dos instrumentos de garantia de 
direitos, como os conselhos. Neste sentido, apoiar a aprovação do Projeto de Lei 
nº 4715/1994, que transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana - CDDPH em Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH, 
ampliando sua competência e a participação de representantes da sociedade civil 
se coloca também como outro grande desafio do Movimento dos Direitos 
Humanos no País. Esta também foi uma recomendação da X Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos,em 2006. 


Propostas Gerais 


1. Apoiar a formulação, a implementação e a avaliação de políticas e ações 
sociais para a redução das desigualdades econômicas, sociais e culturais 
existentes no país, visando a plena realização do direito ao desenvolvimento e 
conferindo prioridade às necessidades dos grupos socialmente vulneráveis. 


2. Apoiar, na esfera estadual e municipal, a criação de conselhos de direitos dotados 
de autonomia e com composição paritária de representantes do governo e da 
sociedade civil. 


3. Apoiar a formulação de programas estaduais e municipais de direitos humanos 
e a realização de conferências e seminários voltados para a proteção e 
promoção de direitos humanos. 
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4. Apoiar a atuação da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, a criação de comissões de direitos humanos nas assembléias 
legislativas estaduais e câmaras municipais e o trabalho das comissões 
parlamentares de inquérito constituídas para a investigação de crimes contra 
os direitos humanos. 


5. Estimular a criação de bancos de dados com indicadores sociais e econômicos 
sobre a situação dos direitos humanos nos estados brasileiros, a fim de 
orientar a definição de políticas públicas destinadas à redução da violência e à 
inclusão social. 


6. Apoiar, em todas as unidades federativas, a adoção de mecanismos que 
estimulem a participação dos cidadãos na elaboração dos orçamentos 
públicos. 


7. Estimular a criação de mecanismos que confiram maior transparência à 
destinação e ao uso dos recursos públicos, aprimorando os mecanismos de 
controle social das ações governamentais e de combate à corrupção. 


8. Ampliar, em todas as unidades federativas, as iniciativas voltadas para 
programas de transferência direta de renda, a exemplo dos programas de 
renda mínima, e fomentar o envolvimento de organizações locais em seu 
processo de implementação. 


9. Realizar estudos para que o instrumento de ação direta de 
inconstitucionalidade possa ser invocado no caso de adoção, por autoridades 
municipais, estaduais e federais, de políticas públicas contrárias aos direitos 
humanos. 


10.Garantir o acesso gratuito e universal ao registro civil de nascimento e ao 
assento de óbito. 


11. Apoiar a aprovação do Projeto de Lei nº 4715/1994, que transforma o Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH em Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos - CNDH, ampliando sua competência e a participação 
de representantes da sociedade civil. 


Recomendações da X Conferência Nacional dos Diretos Humanos sobre a 
política e o Programa Nacional dos Direitos Humanos 


Em 2006, os participantes da X Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
ressaltaram a urgência de uma política de direitos humanos, ao mesmo tempo 
clara, publicizada, abrangente, permanente e possível de ser monitorada, com 
metas e prazos para serem cumpridos e respeitados. Além da necessidade de 
promover a atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, com ampla 
participação da sociedade. O novo posicionamento do Estado e da sociedade 
deve incorporar, desde os instrumentos legais para a responsabilização dos 
estados brasileiros nos casos em que a União for condenada por violação aos 
direitos humanos em instâncias internacionais, além de promover a ampliação de 
espaços de justiciabilidade internacional dos Direitos Humanos Econômicos, 
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Sociais, Culturais e Ambientais (Dhescas), e reforçando ações que garantam a 
divulgação e a informação a todos os órgãos e instituições do Executivo, 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público para o conhecimento e apropriação das 
decisões e acordos internacionais e das recomendações do sistema internacional 
de proteção dos direitos humanos. 


Os defensores e defensoras dos direitos humanos destacaram ainda que a 
efetiva implementação dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais, requer a imediata aprovação de uma lei de responsabilidade social 
que vincule a administração pública a metas de implementação de políticas 
públicas nessas áreas. Aprovar essa nova lei é criar uma política de Estado que 
permita avançar de forma sustentável e permanente na redução das 
desigualdades sociais. 


Praticando: 1) Você já conhece o Programa Nacional dos 
Direitos Humanos? 

2) O conselho do seu município e estado já 
deliberou Programas e Planos Estadual e 
Municipal dos direitos humanos? 

3) Quais são as responsabilidades do seu 
município e estado neste Plano? 

4) O conselho divulgou o Programa e Plano dos 
Direitos Humanos junto ao governo, à 
sociedade e ao movimento de defesa dos 
direitos humanos em seu estado e município? 


Atenção: 

Para realizar as políticas e garantir os direitos dos segmentos de maior atuação 
dos conselhos, é imprescindível assegurar recursos no orçamento público. Veja 
como o conselho do seu estado e município tem acompanhado a elaboração, 
aprovação e execução do orçamento público destinado às políticas e programas 
referentes aos direitos humanos. 


Referências bibliográficas: 
= Programa Nacional dos Direitos Humanos: 
http://www .mj.gov.br/sedh/pndh/index.htm 


Links interessantes: 


= Conselhos Estaduais dos Direitos Humanos: 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/cddph/conselhos estaduais.htm 
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Anexo 
Relação de Organizações que participaram dos Seminários para elaboração 
do Programa Nacional dos Direitos Humanos - PNDH: 


CDHEP - CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO AC 
POPULAR DO ACRE 


N.A. — REDE ACREANA DE MULHERES E HOMENS AC 
ANISTIA INTERNACIONAL AL 
INSTITUTO DE CIDADANIA FREITAS NETO AL 
CIMI AM 
POSTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA — CODAJÁS — SUS AM 
DEFENAP — DEFENSORIA PÚBLICA DO AMAPÁ AP 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO AP 
IMENA — INSTITUTO DE MULHERES NEGRAS DO AMAPÁ AP 


AATR - BA - ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADOS DE TRABALHADORES BA 
RURAIS DA BAHIA 

ADRA — AGÊNCIA ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E RECURSOS BA 
ASSISTENCIAIS 

CAASAH — CENTRO DE APOIO E ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DO VÍRUS BA 
DE HIV/AIDS 


CEADE — CENTRO ECUMÊNICO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO BA 
CEAS — BA — CENTRO DE ESTUDOS E AÇÃO SOCIAL BA 
CECUP — CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA POPULAR BA 
CENTRO DE VIDA INDEPENDENTE BA 


CENUN - BA — COLETIVO DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS (AS) BA 
NEGROS (AS) DA BAHIA 


CESE - COORDENADORIA ECUMÊNICA DE SERVIÇO BA 
CMC —- COLETIVO DE MULHERES DO CALAFETE BA 
COMISSÃO CIVIL DE ACESSIBILIDADE DE SALVADOR BA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA BA 
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL BA 
ESCRITÓRIO NACIONAL ZUMBI DOS PALMARES BA 


FETAG —- FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA NO BA 
ESTADO DA BAHIA 
FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE SÃO FRANCISCO BA 


GAMBÁ — GRUPO AMBIENTALISTA DA BAHIA BA 
GAPA — BA BA 
GELEDES — INSTITUTO DA MULHER NEGRA BA 
GEM — GRUPO DE ESTUDO DA SAÚDE DA MULHER BA 
GLB —- GRUPO LÉSBICO DA BAHIA BA 
MNU — MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO BA 
MOC — MOVIMENTO DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA BA 
MUSA — PROGRAMA DE ESTUDOS EM GÊNERO, MULHER E SAÚDE BA 
OAB — SEÇÃO BAHIA BA 
OPINIO IURIS — INSTITUTO DE PESQUISA JURÍDICA BA 
POMAR BA 
PROJETO AXÉ BA 
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QUILOMBO ÁKUNYÁ GAMBOA DE BAIXO 

SASOP — SERVIÇO DE ASSESSORIA A ORGANIZAÇÕES POPULARES 
RURAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DA BAHIA 

SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DAS ESCOLAS TÉCNICAS 
FEDERAIS 

SINPRO 

SOCIEDADE BENEFICENTE RECREATIVA SANTA LUZIA LOBATO 
UNEGRO 

VIDA BRASIL — VALORIZAÇÃO DO INDIVÍDUO E DESENVOLVIMENTO 
ATIVO 

ACIC — ASSOCIAÇÃO DE CORAIS INFANTIS “UM CANTO EM CADA 
CANTO” 

CEARAH PEREIRA - CENTRO DE ESTUDOS, ARTICULAÇÃO E 
REFERÊNCIA SOBRE ASSENTAMENTOS HUMANOS 

CENTRO HERBERT DE SOUZA 

CETRA — CENTRO DE PESQUISA E ASSESSORIA AO TRABALHADOR 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA OAB — CE 

COMUNICAÇÃO E CULTURA 

EDISCA — ESCOLA DE DANÇA E INTEGRAÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 
PARA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO CEARÁ 

ESPLAR — CENTRO DE PESQUISA E ASSESSORIA 

GAPA — CE — GRUPO DE APOIO A PREVENÇÃO À AIDS 

IMOPEC - INSTITUTO DE MEMÓRIA DO POVO CEARENSE 

ISDS — INSTITUTO DE SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

INSTITUTO TERRAMAR -PESQUISA E ASSESSORIA A PESCA 
ARTESANAL 

UNIÃO DAS MULHERES CEARENSES 

ÁGORA — ASSOCIAÇÃO PARA PROJETOS DE COMBATE À FOME 

ANISTIA INTERNACIONAL 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANISTIADOS POLÍTICOS 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL ADVOGADOS LUTAS POPULARES 

CFEMEA — CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA 

CIMI - CONSELHO INDIGENISTA E MISSIONÁRIO 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - COMISSÃO INTERSETORIAL DE 
SAÚDE DA MULHER — MINISTÉRIO DA SAÚDE 

COORDENAÇÃO NACIONAL DE DSTS E AIDS — MINISTÉRIO DA SAÚDE 
HOSPITAL MATERNO-INFANTIL DE BRASÍLIA 

IDEC — INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

INECS - INSTITUTO DE ESTUDOS SÓCIOS-ECONÔMICOS 

IPEA 

ISPN — INSTITUTO SOCIEDADE, POPULAÇÃO E NATUREZA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS 
HUMANOS 
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MNDH - MOVIMENTO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

NUSS — NÚCLEO DE SAÚDE E SEXUALIDADE 

UNESCO 

WWF — FUNDO MUNDIAL PARA A NATUREZA 

ASSOCIAÇÃO DE EX-ALUNOS DA FUNABEM — ASSEAF 

ASSOCIAÇÃO PE. GABRIEL MAIRE DEFESA DA VIDA 

CECOPES — CENTRO DE EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO POPULAR DOM 
JOÃO BATISTA 

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA SERRA/ES 

MNDH REGIONAL LESTE 1-ES 

GTC — GRUPO TRANSAS DO CORPO 

IBRACE — INSTITUTO BRASIL CENTRAL 

IFAS — INSTITUTO DE FORMAÇÃO E ASSESSORIA SINDICAL 

OPAN — OPERAÇÃO AMAZÔNIA NATIVA 

A. A. TIJUPÁ — ASSOCIAÇÃO AGROPECOLÓGICA TIJUPÁ 

SMDDH - SOCIEDADE MARANHENSE DE DEFESA DOS DIREITOS 
HUMANOS 

SOCIEDADE MARANHESE DE DIREITOS HUMANOS 

CDDH 

CDDH MARÇAL DE SOUZA 

COMSELHO DA COMISSÃO DAS MULHERES ADVOGADAS 

CONSELHO DA COMISSÃO DOS ADVOGADOS PÚBLICOS 
DEFENSORIA PÚBLICA DE DIREITOS DA PESSOA HUMANA 
DEPARTAMENTO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

DOP — DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS 

IBISIS 

OAB — MS 

PROMOSUL 

SECRETARIA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS 

SEHINFRA 

UNIDERP 

CDHHT — CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS HENRIQUE 
TRINDADE 

CÍFICAL — CONTRO DE INTEGRAÇÃO E FORMAÇÃO INTEGRAL DA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE 

GSP — GRUPO DE SAÚDE POPULAR 

GTME - GRUPO DE TRABALHO MISSIONÁRIO EVANGÉLICO 

IPESP — INSTITUTO PASTORAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE POPULAR 
ANISTIA INTERNACIONAL 

ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO À AIDS — AMAZONA 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE APOIO ÀS COMUNIDADES CARENTES 
CACBA — CENTRO ARTÍSTICO CULTURAL DO ARAGUAIA E TOCANTIS 
CPT — SUL PARÁ 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

MMCC — MOVIMENTO DE MULHERES DO CAMPO E DA CIDADE 
OUVIDORIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SDDH — SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS 
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ACESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA UFPB — UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA PARAÍBA 

AMAZÔNIA — ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO À AIDS 

ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DE SEXUALIDADE HUMANA 

ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DOS AMIGOS DA NATUREZA 

CÂMARA MUNICIPAL SANTA RITA 

CDDH/ UFPB — COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DA PARAÍBA 

CEDDHC —- CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS DO HOMEM E DO 
CIDADÃO 

CENTRAC — CENTRO DE AÇÃO CULTURAL 

CENTRO DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS JOÃO PEDRO TEIXEIRA 
CENTRO DE ENSAIO DA POLÍCIA MILITAR DA PARAÍBA 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA 
PARAÍBA 

COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO 
CONSELHO DE SAÚDE INDÍGENA 

CUNHÃ — COLETIVO FEMINISTA 

FUNAI 

GRUPO DE MULHERES NEGRAS 

JUSTIÇA FEDERAL 

MEL — MOVIMENTO DO ESPÍRITO LILÁS 

MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

MOVIMENTO NEGRO DA PARAÍBA 

NÚCLEO DE DEFESA E VIDA 

NÚCLEO DE DIREITOS HUMANOS DA IGREJA CATÓLICA DO GEISEL 
NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO HISTÓRICA E REGIONAL 
PATAC — PROGRAMA DE TECNOLOGISTA APROPRIADA ÀS 
COMUNIDADES 

SAMOPS — SOCIEDADE DE ASSESSORIA AO MOVIMENTO POPULAR E 
SINDICAL 

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 

SEPLAN — SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

SETRAS/PB — SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

SINDICATO DOS MÉDICOS DA PARAÍBA 

SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

UNIÃO VOLUNTÁRIA DE APOIO AO SOROPOSITIVO 

AFABE — ASSOCIAÇÃO DOS FILHOS E AMIGOS DE BEZERROS 

AFINCO — ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS PARA O DESENVOLVIMENTO 
COMUNITÁRIO 

AMENCAR — PE 

AMUNAM — ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES DE NAZARÉ DA MATA 
ASSOCIAÇÃO DE PARTEIRAS TRADICIONAIS DE TRINDADE 

CAATINGA — CENTRO DE ASSESSORIA E APOIO AOS TRABALHADORES 
E INSTITUIÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS ALTERNATIVA 

CAIS DO PARTO — CENTRO ATIVO DE INTEGRAÇÃO DO SER 

CASA DE PASSAGEM -— CENTRO BRASILEIRO DA CRIANÇA E DO 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 


397. Apoiar a 
aprovação da 
proposta de 
emenda 
constitucional 
que altera o 
Artigo nº 243 da 
Constituição 
Federal, incluindo 
entre as 
hipóteses de 
expropriação de 
terras, além do 
cultivo de plantas 
psicotrópicas, a 
ocorrência de 
trabalho forçado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
a todos os trabalhadores, 
urbanos ou rurais, 
independentes da 
“qualificação moral” do 
trabalho executado, 
especialmente os 

trabalhadores do sexo. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

6. Que o Brasil cumpra 
com eficiência o Plano 
Nacional para Erradicação 
do Trabalho Escravo em 
sua totalidade com 
finalidade de coibir esse tipo 
de crime bem como 
implementar sua 
descentralização na forma 
de planos estaduais e 
municipais; 
7. Que 


se criem 


trabalho em elaboração permanente 


O Programa dispõe dos seguintes mecanismos de monitoramento sobre o desempenho físico das ações: reuniões de 
trabalho com a presença dos coordenadores e sub-coordenadores (no mínimo semestralmente), relatório circunstanciado 
confeccionado pelo auditor fiscal responsável pela coordenação ao término de cada ação, e inserção periódica dos 
resultados para o acompanhamento da meta a ser atingida no Sistema de Informações Gerencias e de Planejamento 
(SIGPlan). Além disso, o monitoramento do Programa contará com a utilização dos seguintes instrumentos: 


a) Sistema de Acompanhamento do Trabalho Escravo (SISACTE), um banco de dados desenvolvido pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e doado ao MTE. O referido sistema está em fase de homologação junto a Coordenação 
Geral de Informática (CGI) do MTE; 

b) 18 novos veículos, adquiridos no final de 2006, especialmente destinados às ações de fiscalização. 

Outros Aspectos Relevantes 

Apesar da assinatura, em 2005, do termo de cooperação entre o MTE e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), o qual previa a inclusão dos trabalhadores resgatados do trabalho escravo no Programa Bolsa Família, não 
houve avanço no diálogo entre as duas áreas. Tal medida contribuiria para promover a reinserção social dos resgatados. 
Entretanto, foram levantadas dificuldades de integração entre as equipes dos Ministérios, no sentido de operacionalizar o 
mencionado termo. 


Cabe destacar a atuação da Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), na medida em que 
possibilita a participação do público-alvo e fortalece o controle social do Programa. Participam da CONATRAE entidades 


representativas do Governo Federal e da sociedade civil, a exemplo da Comissão Pastoral da Terra (CPT), de centros de 
defesa dos direitos humanos e de sindicatos - entidades não-governamentais fundamentais para a execução do Programa. 


PERSPECTIVAS: - Aperfeiçoar a articulação entre a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do MTE e o MDS, de forma a 
viabilizar a inclusão dos trabalhadores resgatados no cadastro de beneficiários do Bolsa Família. 


SITUAÇÃO ATUAL: A PEC 438/01, do ex-senador Ademir Andrade, que prevê a expropriação de terras onde for flagrada a 
exploração de mão de obra escrava, foi votada em primeiro turno pelo Plenário da Câmara dos Deputados. Os esforços 
empreendidos pelos integrantes da CONATRAE foram fundamentais para a votação da PEC, considerada um dos principais 
instrumentos para combater a impunidade na área penal. Ela ainda precisa ser aprovada em segundo turno e depois 
retorna ao Senado para votar as alterações. 


O dia 12 de março foi o marco inicial de uma grande mobilização pela aprovação, em segundo turno na Câmara do 
Deputados, da PEC que permite a expropriação de glebas com incidência de trabalho escravo. 


(Fonte: http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/trabalho escravo/) 
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ADOLESCENTE 
CCLF — CENTRO DE CULTURA LUIZ FREIRE 

CEAS URBANO - PE - CENTRO DE ESTUDOS E AÇÃO SOCIAL 

CECOR - CONTRO DE EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL 

CENAP — CENTRO NORDESTINO DE4 ANIMAÇÃO POPULAR 

CENDHE - CENTRO DOM HELDER CÂMARA DE ESTUDOS E AÇÃO 
SOCIAL 

CENTRO DAS MULHERES DO CABO 

CENTRO DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR POPULAR MARIA DA 
CONCEIÇÃO 

CENTRO SABIÁ - CENTRO DE DESENVOLVIMENTO AGRO-ECOLÓGICO 
SABIÁ 

CENTRU - CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO TRABALHADOR 
RURAL 

CJC — CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISA JOSUÉ DE CASTRO 

CMC — INSTITUTO ARNALDO COELHO - PESQUISA E FORMAÇÃO EM 
EDUCAÇÃO POPULAR 

CMN - CASA DA MULHER DO NORDESTE 

CMV - CENTRO DAS MULHERES DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

CMV — COLETIVO MULHER VIDA 

COMUNIDADE DOS PEQUENOS PROFETAS 

EQUIP — ESCOLA DE FORMAÇÃO QUILOMBO DOS PALMARES 

ETAPAS - EQUIPE TÉCNICA DE ASSESSORIA PESQUISA E AÇÃO SOCIAL 
GAJOP - GABINETE ASSESSORIA JURÍDICA ÀS ORGANIZAÇÕES 
POPULARES 

GEPEM — GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS DA MULHER 

GESTOS: SOROPOSITIVIDADE, COMUNICAÇÃO E GÊNERO 

GRUPO CURUMIM — GESTAÇÃO E PARTO 

GRUPO DE TEATRO LOUCAS DE PEDRA LILÁS 

HABITEC — FUNDAÇÃO PRÓ-HABITAR 

INAC — INSTITUTO BRASILEIRO DE AMIZADE E SOLIDARIEDADE AOS 
POVOS 

MIRIM BRASIL - MOVIMENTO INFANTO-JUVENIL DE REINVIDICAÇÃO -— 
MIRIM BRASIL 

MNDH - REGIONAL NORDESTE 

O OURO LADO DO SOL — GRUPO DE HOMENS 

ORIGEM — GRUPOS DE AÇÃO EM ALEITAMENTO MATERNO 

PAPAI - PROGRAMA DE APOIO AO PAI JOVEM E ADOLESCENTE 

SAVE THE CHILDREN 

SCJP — SERVIÇO COMUNITÁRIO DE JUSTIÇA E PAZ 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SOS CORPO - SOS CORPO GÊNERO E CIDADANIA 

CEPAC - CENTRO PIAUIENSE DE AÇÃO CULTURAL 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS — OAB - PI 

CEFURIA — CENTRO DE FORMAÇÃO URBANO IRMÃ ARAÚJO 

CPT - COMISSÃO PASTORAL DA TERRA 

FÓRUM POPULAR DE MULHERES DE CURITIBA 
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FUNDAÇÃO RURECO - FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO RURAL DA REGIÃO CENTRO-OESTE DO PARANÁ 

ABIA — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA INTERDISCIPLINAR DE AIDS 

ABRAPIA -— ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA MULTIPROFISSIONAL DE 
PROTEÇÃO A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

AÇÃO E SOLIDARIEDADE 

ACESSÓRIA E SERVIÇOS A PROJETOS EM AGRICULTURA ALTERNATIVA 
ASPLANDE - ACESSÓRIA & PLANEJAMENTO PARA 16) 
DESENVOLVIMENTO 

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO MARTINHO - NÚCLEO DE RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 

ASSOCIAÇÃO DEFENSORES DA TERRA 

ASSOCIAÇÃO EX-ALUNOS FUNABEM 

BALCÃO DE DIREITOS - COORDENAÇÃO 

BALCÃO DE DIREITOS MARÉ 

BALCÃO DE DIREITOS - NÚCLEOS: LEME/PEREIRA 

BALCÃO VIVA RIO 

CAC - CENTRO DE ATIVIDADES COMUNITÁRIAS DE SÃO JOÃO DO 
MERITI 

CADTS — CENTRO DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO TÉCNICO- 
SOCIAL 

CAPINA - COOPERAÇÃO E APOIO A PROJETOS DE INSPIRAÇÃO 
ALTERNATIVA 

CEAP — CENTRO DE ARTICULAÇÃO DE POPULAÇÕES MARGINALIZADAS 
CECIP — CENTRO DE CRIAÇÃO DA IMAGEM POPULAR 

CEDAC — CENTRO DE AÇÃO COMUNITÁRIA 

CEDIM - CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER 

CEJIL — CENTRO PELA JUSTIÇA E O DIRETO INTERNACIONAL 

CEMINA — CENTRO DE PROJETOS DA MULHER 

CENPLA — CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISAS E PLANEJAMENTO 
CENTRO DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS DE PETRÓPOLIS 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO COISA DE MULHER 
CENTRO DE JUSTIÇA GLOBAL 

CEPEL — CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DA LEOPOLDINA 

CEPIA — CIDADANIA, ESTUDO, PESQUISA, INFORMAÇÃO E AÇÃO 

CERIS —- CENTRO DE ESTATÍSTICA RELIGIOSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
CNBL — CENTRO NACIONAL BERTHA LUTZ 

CNDDA | - CAMPANHA NACIONAL DE DEFESA E PELO 
DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
RIO DE JANEIRO 

COMUNICAÇÃO, INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO EM GÊNERO 
COOPERATIVA ESTRUTURAL 

CPAZ — CLICK PAZ 

CRESAM — CENTRO DE REFERÊNCIA PARA A SAÚDE DA MULHER 

CRIAR BRASIL — CENTRO DE IMPRENSA, ASSESSORIA E RÁDIO 

CVI- CENTRO DE VIDA INDEPENDENTE 
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ENDA BRASIL 

FASE - FEDERAÇÃO DE ÓRGÃOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
EDUCACIONAL 

FIA - FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E JUVENTUDE 

FUNDAÇÃO BENTO RUBIÃO 

FUNDAÇÃO CENTRO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS BENTO 
RUBIÃO 

GCAR — GRUPO CULTURAL AFRO REGGAE 

GESTÃO COMUNITÁRIA: INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO E AÇÃO SOCIAL 
GRUPO AMOR/INSTITUTO PRORMUNDO 

GRUPO PELA VIDA — GRUPO PELA VALORIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E 
DIGNIDADE DO DOENTE DE AIDS 

IBASE 

IBASPE — INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E 
ECONÔMICAS 

IDAC — INSTITUTO DE AÇÃO CULTURAL 

IDACO — INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO COMUNITÁRIA 
INCA — INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER 

INDECS — INSTITUTO DE ESTUDOS E PROJETOS EM COMUNICAÇÃO E 
SOCIEDADES 

INSTITUTO NOOS 

IRSANED — INSTITUTO SANTA EDVIGES DE BRAZ DE PINA 

ISER — INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO 

ISER/ASSESSORIA 

MNDH - RJ 

MULTICOOP -— COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS 
LIBERAIS 

NOVA — NOVA PESQUISA E ASSESSORIA EM EDUCAÇÃO 

O SOL — OBRAS SOCIAL LESTE 1 

ONG ROCINHA 

PACS — INSTITUTO POLÍTICAS ALTERNATIVAS PARA O CONE SUL 
POSTO DE SAÚDE DA ROCINHA 

REDEH — REDE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

SAPÉ — SERVIÇO DE APOIO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO — PAISMCA - 
PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO - 
SUPERINTENDÊNCIA DE SAÚDE COLETIVA - COORDENAÇÃO 

SER — SERVIÇO EDUCACIONAL RURAL 

SER MULHER — CENTRO DE ESTUDOS E AÇÃO DA MULHER URBANA E 
RURAL 

SFB — SOLIDARIEDADE FRANÇA -BRASIL 

SOB — SOCIEDADE BRASILEIRA DOS OSTOMIZADOS 

UCAM 

UPB — INSTITUTO UNIVERSIDADE POPULAR DA BAIXADA 

VIVA RIO 

AACC - ASSOCIAÇÃO DE APOIO AS COMUNIDADES DO CAMPO DO RN 
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CASA RENASCER - CENTRO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO DE SAÚDE SOCIAL - CEBRAIOS 

CDHMP - CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMÓRIA POPULAR 
CEBRAIOS - CENTRO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO DA 
SAÚDE SOCIAL 

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMÓRIA POPULAR 

CM8- CENTRO DA MULHER 8 DE MARÇO 

SAR - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA RURAL 

CEAP - CENTRO DE EDUCAÇÃO E ASSESSORIA POPULAR 

CENTRO DE PESQUISA MEDICINA TROPICAL DR. LEÔNIDAS DE 
MELODEANE - CAMPUS AVANÇADO DA UNIVERSIDADE 

CEPAMI - CENTRO DE ESTUDOS E PASTORAL DOS MIGRANTES 
AMENCAR — AMPARO AOS MENORES CARENTES 

ANISTIA INTERNACIONAL - BRASIL 

ASPA — APOIO, SOLIDARIEDADE E PREVENÇÃO A AIDS 

ASSESSORIA POLÍTICA DE MULHER 

ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE JURISTAS 

CAMP — CENTRO DE ASSESSORIA MULTIPROFISSIONAL 

CASA DE APOIO VIVA MARIA 

CDHC 

CEAP - CENTRO DE EDUCAÇÃO E ASSESSORAMENTO POPULAR 

CEBI — CENTRO DE ESTUDOS BÍBLICOS 

CECA- RS - CENTRO DE EVANGELIZAÇÃO, CAPACITAÇÃO E 
ASSESSORIA 

CENOE — BALCÃO DA CIDADANIA 

CEPO - CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR 

CETAP — CENTRO DE TECNOLOGIA ALTERNATIVAS POPULARES 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

COMUNIDADE BAHÁÍ DE PORTO ALEGRE 

FÓRUM GAÚCHO DE SAÚDE MENTAL 

GAPA- RS — GRUPO DE APOIO E PREVENÇÃO À AIDS 

MENINOS E MENINAS DE RUA ESCOLA ABERTA VILA CRUZEIRO 

MNDH — REGIONAL SUL II 

MNDH/ ANISTIA INTERNACIONAL 

PROAME — PROGRAMA DE APOIO AOS MENINOS E MENINAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SÓCIA- 
DCAS 

SIPERGS - SINDICATO DOS PSICÓLOGOS NO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL 

THEMIS — ASSESSORIA JURÍDICA E ESTUDOS DE GÊNERO 

AÇÃO EDUCATIVA 

AÇÃO SOCIAL LARGO 13 

ADEVA — ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS E AMIGOS 
AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL — BRASILÂNDIA 

ANISTIA INTERNACIONAL 

ANSUR — ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO SOLO URBANO 
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APAMESP -— ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES APOSENTADOS DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA DE DEFESA DA CIDADANIA 

ASSESSORIA DE DIREITOS HUMANOS UNIVERSIDADE METODISTA 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTÃ 

ASSOCIAÇÃO DA CIDADANIA DE SÃO PAULO S/C 

ASSOCIAÇÃO DE APOIO ÀS MENINAS E MENINOS DA REGIÃO SÉ 
ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA REGIÃO DA MOÓCA 
ASSOCIAÇÃO FAMÍLIAS DE PRESOS DESAPARECIDOS 

ASSOCIAÇÃO FRANCO BASAGLIA 

ASSOCIAÇÃO FRANCO ROTELLI 

ASSOCIAÇÃO FUTURO MELHOR 

ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA INTERCOMUNICAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

ASSOCIAÇÃO PAULISTANA DESPORTIVA, CULTURAL, LAZER E 
RECREAÇÃO DE DEFICIENTES AUDITIVOS 

ASSOCIAÇÃO PIRACEMA 

ASSOCIAÇÃO RIO-PRETENSE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

ASSOCIAÇÃO SAUDE SEM LIMITES 

CASA DA MULHER LILITH 

CASA ELIANE DE GRAMMONT — PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO 

CATÓLICAS PELO DIREITO DE DECIDIR 

CCR — COMISSÃO DE CIDADANIA E REPRODUÇÃO 

CEAP — CENTRO DE ESTUDOS ÁSIA/PACÍFICO 

CECIP 

CEDEC — CENTRO DE ESTUDOS E INFORMAÇÃO 

CEDECA - INDIARA FÉLIX SANTOS AFONSO 

CEDIPOD - CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO DO 
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 

CEERT - CENTRO DE ESTUDOS DAS RELAÇÕES DO TRABALHO E 
DESIGUALDADES 

CEM - CENTROS DE ESTUDOS MIGRATÓRIOS 

CEMICAMP -— CENTRO DE PESQUISA DAS DOENÇAS MATERNO- 
INFANTIS DE CAMPINAS — UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM SAÚDE MENTAL 

CENTRO CARLOS ALBERTO PAZZINI DE DIREITOS HUMANOS 

CENTRO CULTURAL MONTE AZUL 

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DE CAMPO 
LIMPO 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA CIDADANIA 

CENTRO DE REFERÊNCIA E APOIO À VÍTIMA 

CENTRO DE REFERÊNCIA PARA REFUGIADOS 

CENTRO GASPAR GARCIA DE DIREITOS HUMANOS 

CENTRO INFORMAÇÃO MULHER 

CENTRO SANTOS DIAS DE DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DE 
SÃO PAULO 
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CENTRO SOCIAL COMUNITÁRIO JARDIM PRIMAVERA 

CENTRO SOCIAL DE PARELHEIROS 

CES - CENTRO DE EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE 

CFSS - COLETIVO FEMINISTA DE SEXUALIDADE E SAÚDE 

CISMOP - CENTRO DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL E SOLIDARIEDADE AOS 
MOVIMENTOS POPULARES 

CJPSP 

CLÍNICA PSICOLÓGICA DE APOIO AOS VITIMIZADOS 

CMP — CENTRAL DE MOVIMENTOS POPULARES 

COJE - CENTRO DE ORIENTAÇÃO JURÍDICA E ENCAMINHAMENTO À 
MULHER 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS “PAULO FONTELLES DE LIMA” 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ DA SOCIEDADE NOSSA SRA. 
CONSOLADORA 

COMISSÃO JUSTIÇA E PAZ DE SÃO PAULO 

CONSELHO ESTADUAL DE CONDIÇÃO FEMININA DE SÃO PAULO 
CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA 
CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÃO DA 
COMUNIDADE NEGRA 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE SÃO PAULO 

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 

COR - CENTRO OSCAR ROMERO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
E PROMOÇÃO DO MIGRANTE 

CORSA — CIDADANIA, ORGULHO, RESPEITO, SOLIDARIEDADE E AMOR 
CRECHEPLAN — CENTRO DE ESTUDOS E INFORMAÇÃO 

CSESBP 

CSP — CENTRO SANTO DIAS DE DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE 
DE SÃO PAULO 

DEPARTAMENTO DE METODOLOGIA DE ENSINO — UNIVERSIDADE SÃO 
CARLOS 

ECOS - CENTRO DE ESTUDOS E COMUNICAÇÃO EM SEXUALIDADE E 
REPRODUÇÃO HUMANA 

ECOS — ESTUDOS E COMUNICAÇÃO EM SEXUALIDADE E REPRODUÇÃO 
HUMANA 

EQUIPE DE APOIO À COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DO 
PLANO ESTADUAL DOS DIREITOS HUMANOS 

ESCRITÓRIO MODELO “DOM PAULO EVARISTO ARNS” DA FACULDADE 
DE DIREITO E ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA 

ESPAÇO — ESPAÇO FORMAÇÃO, ASSESSORIA E DOCUMENTAÇÃO 

FALA PRETA! ORGANIZAÇÕES DE MULHERES NEGRAS 

FEBRASGO — FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS SOCIEDADES DE 
GINECOLOGIA E OBSTRETÍCIA 

FÓRUM REGIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
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CAPELA DO SOCORRO 

FRATERNIDADE CRISTÃ DE DOENTES E DEFICIENTE 

FRATERNIDADE POVO DA RUA 

FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS 

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR 

FUZARCA MOVIMENTO ESTUDANTIL 

GRANDE CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO 

GRRENPEACE — ASSOCIAÇÃO CIVIL GRENNPEACE 

GRUPO DE TRABALHO DE DIREITOS HUMANOS DA PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO 

GTPOS — GRUPO DE TRABALHO E PESQUISA EM ORIENTAÇÃO SEXUAL 
IBEAC — INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E APOIO COMUNITÁRIO 
QUEIROZ FILHO 

IEE — INSTITUTO DE ESTUDOS ESPECIAIS 

IEVE — INSTITUTO DE ESTUDOS DA VIOLÊNCIA 

ILANUD — INSTITUTO LATINO-AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
PREVENÇÃO DO DELITO E TRATAMENTO DE DELINQUENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADVOCACIA PÚBLICA 

INSTITUTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS FLORESTAN FERNANDES 
INSTITUTO SANTA TERESINHA 

IPA — ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PELO DIREITO DA CRIANÇA 
BRINCAR 

ISA — INSTITUTO SÓCIO — AMBIENTAL 

JORNAL CONSCIÊNCIA NEGRA/SOCIEDADE COMUNITÁRIA: “FALA NEGÃO” 
DA ZONA LESTE 

JUNAC — JUVENTUDE NEGRA AFRO-CONSCIENTE 

MDPD — MOVIMENTO PELOS DIREITOS DAS PESSOAS DEFICIENTES 
MEMGE - NÚCLEO DE ESTUDOS DA MULHER E DAS RELAÇÕES DE 
GÊNERO — USP 

MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS — REGIONAL SUL/SP 
MOVIMENTO NACIONAL DE LUTAS PELA MORADIA 

NEPO - NÚCLEO DE ESTUDOS DA POPULAÇÃO DA UNICAMP — 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

NÚCLEO CULTURAL FORÇA ATIVA 

NÚCLEO DE ESTUDOS DA MULHER — PUC 

NÚCLEO DE ESTUDOS EM SAÚDE DA MULHER E RELAÇÕES DE 
GÊNERO — UNIFESP — UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 

NÚCLEO DE GAYS, LÉSBICAS, TRAVESTIS DO P.T. DE SÃO PAULO 
NÚCLEO DE TRABALHOS COMUNITÁRIOS — PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE 
CATÓLICA SP 

ONG PAN SAÚDE E TRABALHO 

OUVIDORIA DA POLÍCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PAJ — PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

PASTORAL CARCERÁRIA DA ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO 

PASTORAL DA FÉ E POLÍTICA 

PASTORAL DA MULHER — REGIÃO BRASILÂNDIA 

PASTORAL DOS DEFICIENTES AUDITIVOS “SÃO FRANCISCO DE ASSIS” 
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PÓLIS — INSTITUTO DE ESTUDOS, FORMAÇÃO E ASSESSORIA EM 
POLÍTICAS SOCIAIS - PÓLIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS 

PRÓ — MULHER — FAMÍLIA E CIDADANIA 

PROCON - FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
PROJETO ETC. E TAL 

PROJETO LER E ESCREVER 

PROTER - PROGRAMA DA TERRA - ASSESSORIA, PESQUISA E 
EDUCAÇÃO POPULAR NO MEIO RURAL 

REAP — RECONSTRUÇÃO - EDUCAÇÃO, ASSESSORIA E PESQUISA 
REDE DE INFORMAÇÃO UM OUTRO OLHAR 

RME — REDE MULHER DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE COMBATE AO RACISMO DO PT 

SECRETARIA DE EMPREGO E RELAÇÃO DO TRABALHO — PROGRAMA 
INTEGRADO DE PENAS ALTERNATIVAS À PRISÃO 

SECRETARIA REGIONAL DE PSICOLOGIA 

SERVIÇO ÀS MULHERES MARGINALIZADAS 

SERVIÇO PASTORAL DOS MIGRANTES 

SINDICATO DOS JORNALISTAS 

SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SP 

SOCIEDADE DAS FILHAS DE N. S. DO SAGRADO CORAÇÃO 

SOF — SEMPRE-VIVA ORGANIZAÇÃO FEMININA 

SOS — SAÚDE MENTAL 

TIE BRASIL — CENTRO DE TROCA DE INFORMAÇÕES SOBRE EMPRESAS 
MULTINACIONAIS 

U.L.C. — UNIFICAÇÃO DAS LUTAS DE CORTIÇOS 

UCBC — UNIÃO CRISTÃO BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

UERJ - DEPARTAMENTO DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
PESSOAL — PROGRAMA DE BOLSA DE INICIAÇÃO AO TRABALHO 

UNIÃO DAS MULHERES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

COMUNIDADE SANTA TERESINHA DE PALMAS — CASA DA MULHER OITO 
DE MARÇO 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 
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Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Area: Direitos Humanos 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 


Colaboração: Maria Célia Orlato Selem 
Maria Nazaré Tavares Zenaide 


Aula 8 —- Programa Nacional dos Direitos Humanos 


Os Direitos Humanos são os direitos de todas e todos e 
devem ser protegidos em todos os Estados e nações. 


Parte 2 

Direitos humanos são os direitos fundamentais de todas 
as pessoas, sejam elas mulheres, negros, homossexuais, 
lésbicas, gays, bissexuais,  transgêneros, índios, idosos, 
pessoas com deficiências, populações de fronteiras, 
estrangeiros e emigrantes, refugiados, portadores de HIV 
positivo, crianças e adolescentes, policiais, presos, 


despossuídos e os que têm acesso a riqueza. Todos, enquanto 
pessoas, devem ser respeitados e sua integridade física 
protegida e assegurada. 


Nesta aula apresentaremos a segunda parte do PNDH, que 
trata das garantias dos direitos fundamentais e mais uma vez 
ressaltamos a importância do diálogo entre os diversos 
conselhos no sentido de articular ações estratégicas para a 
promoção dos direitos humanos. Destacamos as garantias dos 
direitos humanos diretamente relacionados aos segmentos que 
compõem este curso: 


a Direito a Vida 
e Direito a Justiça 
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e Direito a Liberdade - Liberdade de Opinião e Expressão; 
Liberdade de Crença e Culto; e Liberdade de Orientação 
Sexual 

Direito à Igualdade 

Direitos Humanos, Direitos de Todos - das Crianças e 
Adolescentes; das Mulheres; dos Afrodescententes; dos 
Povos Indígenas; dos Gays, Lésbicas, Travestis, 
Transexuais e Bissexuais — GLTTB; dos Estrangeiros; 
Refugiados e Migrantes; dos Ciganos; das Pessoas com 
Deficiência; dos Idosos 


+ é 


Além destas, o PNDH abrange também outras garantias. São 
elas: 
e Garantia do Direito à Educação 


e Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à 
Assistência Social - Saúde Mental; Dependência 
Química; HIV/AIDS 


Garantia do Direito ao Trabalho - Acesso a Terra 
Garantia do Direito à Moradia 

Garantia do Direto a um Meio Ambiente Saudável 
Garantia do Direito a Alimentação 

Garantia do Direito à Cultura e ao Lazer 
Educação, Conscientização e Mobilização 

Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 


ses ec e: 


Direitos humanos referem-se a um sem número de campos da 
atividade humana: o direito de ir e vir sem ser molestado; o 
direito de ser tratado pelos agentes do Estado com respeito e 
dignidade, mesmo tendo cometido uma infração; o direito de 
ser acusado dentro de um processo legal e legítimo, onde as 
provas sejam conseguidas dentro da boa técnica e do bom 
direito, sem estar sujeito a torturas ou maus tratos; o 
direito de exigir o cumprimento da Lei e, ainda, de ter 
acesso a um Judiciário e a um Ministério Público que, ciosos 
de sua importância para o Estado democrático, não descansem 
enquanto graves violações de direitos humanos estejam impunes 
e seus responsáveis soltos e sem punição, como se estivessem 
acima das normas legais; o direito de dirigir seu carro 
dentro da velocidade permitida e com respeito aos sinais de 
trânsito e às faixas de pedestres, para não matar um ser 
humano ou lhe causar acidente; o direito de ser, pensar, 
crer, de manifestar- se ou de amar sem tornar-se alvo de 
humilhação, discriminação ou perseguição. São aqueles 
direitos que garantem existência digna a qualquer pessoa. ! 





! Trechos da introdução do Programa Nacional dos Direitos Humanos 
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60. Apoiar o 
Grupo 
Executivo de 
Repressão ao 
Trabalho 
Forçado - 
GERTRAF, 
vinculado ao 
Ministério do 
Trabalho. 


398. Apoiar a 
reestruturação do 
Grupo Executivo 
de Repressão ao 
Trabalho 

Forçado - GERTR 
AF, vinculado ao 
Ministério do 
Trabalho e 
Emprego - MTE, 
assegurando a 
maior 
participação de 
entidades da 
sociedade civil 
em sua 
composição. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
mecanismos efetivos de 
punição aqueles que 
cometem esse tipo de 

crime; 

8. Que o Brasil crie e faça 
valer Políticas Públicas de 
inserção social para os 
trabalhadores resgatados, 
especialmente sua inserção 
no mercado de trabalho; 

9. Que exista no Brasil 
centros de acolhimento de 
trabalhadores resgatados; 


Aprovação imediata da PEC 
438 que autoriza a 


expropriação de terras onde 
for constatada a prática de 
trabalho escravo. 


61. Incentivar | 399. Fortalecer a | Deliberações 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Grupo Executivo para Erradicação do Trabalho Forçado - GERTRAF tinha por finalidade 
coordenar programas e ações de diferentes órgãos governamentais que intervêm na questão do trabalho forçado e formular 
novas propostas legislativas. Foi extinto pelo Decreto que criou a Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho 
Escravo - CONATRAE (Decreto de 31/7/2003), vinculada à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República. A CONATRAE se constitui em um espaço integrado por representantes do governo, de trabalhadores, de 
empregadores e da sociedade. Sua missão é a de coordenar a implementação das ações previstas no Plano Nacional, 
acompanhar a tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional e avaliar a proposição de estudos e pesquisas sobre o 
trabalho escravo no país, entre outras atribuições. 


(Fonte: http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/conselho/combate trabalho escravo/) 





SITUAÇÃO ATUAL: O Grupo Especial de Fiscalização Móvel foi criado pela Portaria 265/2002 do Ministério do Trabalho 
539 


AS GARANTIAS 


Garantia do Direito à Vida 


. Apoiar a execução do Plano Nacional de Segurança 


Pública - PNSP. 


. Apoiar programas e ações que tenham como objetivo prevenir 


a violência contra grupos vulneráveis e em situação de 
risco. 


-. Apoiar a implementação de ações voltadas para o controle 


de armas, tais como a coordenação centralizada do controle 
de armas, o Sistema Nacional de Armas - SINARM e o 
Cadastro Nacional de Armas Apreendidas - CNAA, bem como 
campanhas de desarmamento e ações de 
recolhimento/apreensão de armas ilegais. 


-. Propor a edição de norma federal, regulamentando a 


aquisição de armas de fogo e munição por policiais, 
guardas municipais e agentes de segurança privada. 


-. Apoiar a edição de norma federal que regule o uso de armas 


de fogo e munição por policiais, guardas municipais e 
agentes de segurança privada, especialmente em grandes 
eventos, manifestações públicas e conflitos, assim como a 
proibição da exportação de armas de fogo para países 
limítrofes. 


-. Promover, em parceria com entidades não-governamentais, a 


elaboração de mapas de violência urbana e rural, 
identificando as regiões que apresentem maior incidência 
de violência e criminalidade e incorporando dados e 
indicadores de desenvolvimento, qualidade de vida e risco 
de violência contra grupos vulneráveis. 


-. Ampliar programas voltados para a redução da violência nas 


escolas, a exemplo do programa Paz nas Escolas", 
especialmente em áreas urbanas que apresentem aguda 
situação de carência e exclusão, buscando o envolvimento 
de estudantes, pais, educadores, policiais e membros da 
comunidade. 


-. Estimular o aperfeiçoamento dos critérios para seleção e 


capacitação de policiais e implantar, nas Academias de 
polícia, programas de educação e formação em direitos 
humanos, em parceria com entidades não-governamentais. 

Incluir no currículo dos cursos de formação de policiais, 
módulos específicos sobre direitos humanos, gênero e raça, 
gerenciamento de crises, técnicas de investigação, 
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técnicas não-letais de intervenção policial e mediação de 
conflitos. 


10. Propor a criação de programas de atendimento psicossocial 
para o policial e sua família, a obrigatoriedade de 
avaliações periódicas da saúde física e mental dos 
profissionais de polícia e a implementação de programas de 
seguro de vida e de saúde, de aquisição da casa própria e 
de estímulo à educação formal e à profissionalização. 


11. Apoiar estudos e programas para a redução da letalidade em 
ações envolvendo policiais. 


12. Apoiar o funcionamento e a modernização de corregedorias 
estaduais independentes e desvinculadas dos comandos 
policiais, com vistas a limitar abusos e erros em 
operações policiais e a emitir diretrizes claras aos 
integrantes das forças policiais com relação à proteção 
dos direitos humanos. 


13. Fortalecer o Fórum Nacional de Ouvidores de 
Polícia - FNOP, órgão de caráter consultivo vinculado à 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, e incentivar a 
criação e o fortalecimento de ouvidorias de polícia 
dotadas de autonomia e poderes para receber, acompanhar e 
investigar denúncias. 


14. Apoiar medidas destinadas a garantir o afastamento das 
atividades de policiamento de policiais envolvidos em 
ocorrências letais e na prática de tortura, submetendo- os 
a avaliação e tratamento psicológico e assegurando a 
imediata instauração de processo administrativo, sem 
prejuízo do devido processo criminal. 


15. Fortalecer a Divisão de Direitos Humanos do Departamento 
de Polícia Federal. 


16. Criar a Ouvidoria da Polícia Federal - OPF. 


17. Apoiar programas estaduais voltados para a integração 
entre as polícias civil e militar, em especial aqueles com 
ênfase na unificação dos comandos policiais. 


18. Reforçar a fiscalização e a regulamentação das atividades 
das empresas de segurança privada, com participação da 
Polícia Civil no controle funcional e da Polícia Militar 
no controle operacional das ações previstas, bem como 
determinar o imediato recadastramento de todas as empresas 
de segurança em funcionamento no País, proibindo o 
funcionamento daquelas em situação irregular. 

19. Apoiar ações destinadas a reduzir a contratação ilegal de 
profissionais de polícia e guardas municipais por empresas 
de segurança privada. 
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20. Incentivar ações educativas e preventivas destinadas a 
reduzir o número de acidentes e mortes no trânsito. 


21. Incentivar a implantação da polícia ou segurança 
comunitária e de ações de articulação e cooperação entre a 
comunidade e autoridades públicas com vistas ao 
desenvolvimento de estratégias locais de segurança pública, 
visando a garantir a proteção da integridade física das 


EN 


pessoas e dos bens da comunidade e o combate à impunidade. 


22. Apoiar a criação e o funcionamento de centros de apoio a 
vítimas de crime nas áreas com maiores índices de 
violência, com vistas a disponibilizar assistência social, 
jurídica e psicológica as vítimas de violência e a seus 
familiares e dependentes. 


23. Apoiar a realização de estudos e pesquisas de vitimização, 
com referência específica a indicadores de gênero e raça, 
visando subsidiar a formulação, implementação e avaliação 
de programas de proteção dos direitos humanos. 


24. Estimular a avaliação de programas e ações na área de 
segurança pública e a identificação de experiências 
inovadoras e bem sucedidas que possam ser reproduzidas nos 
estados e municípios. 


25. Implantar e fortalecer sistemas de informação nas áreas de 
segurança e justiça, como o INFOSEG, de forma a permitir o 
acesso a informação e a integração de dados sobre 
identidade criminal, mandados de prisão e situação da 
população carcerária em todas as unidades da Federação. 


26. Criar bancos de dados sobre a organização e o 
funcionamento das polícias e sobre o fluxo das ocorrências 
no sistema de justiça criminal. 

27. Apoiar a implementação de programas de prevenção da 
violência doméstica. 


Il. Garantia do Direito a Justiça 


28. Adotar, no âmbito da União e dos estados, medidas 
legislativas, administrativas e judiciais para a resolução 
de casos de violação de direitos humanos, particularmente 
aqueles em exame pelos órgãos internacionais de 
supervisão, garantindo a apuração dos fatos, o julgamento 
dos responsáveis e a reparação dos danos causados às 
vítimas. 

29. Apoiar iniciativas voltadas para a capacitação de 
operadores do direito em temas relacionados ao direito 
internacional dos direitos humanos. 
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30. Apoiar a Proposta de Emenda à Constituição nº 29/2000, 
sobre a reforma do Poder Judiciário, com vistas a: a) 
assegurar a todos, no âmbito judicial e administrativo, a 
razoável duração dos processos e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação; bb) conferir o status de 


emenda constitucional aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos aprovados pelo 
Congresso Nacional; Cc) garantir o incidente de 


deslocamento, da Justiça Estadual para a Justiça Federal, 
da competência processual nas hipóteses de graves crimes 
contra os direitos humanos, suscitadas pelo Procurador 
Geral da República perante o Superior Tribunal de Justiça; 
d) adotar a súmula vinculante, dispondo sobre a validade, a 
interpretação e a eficácia das normas legais e seu efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário; e) estabelecer o controle externo do Poder 
Judiciário, com a criação do Conselho Nacional de Justiça, 
encarregado do controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes; f) criar o Conselho Nacional do 
Ministério Público e do Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho. 


31. Apoiar a criação de promotorias de direitos humanos no 
âmbito do Ministério Público. 


32. Propor legislação visando fortalecer a atuação do 
Ministério Público no combate ao crime organizado. 


33. Fortalecer as corregedorias do Ministério Público e do 
Poder Judiciário, como forma de aumentar a fiscalização e 
o monitoramento das atividades dos promotores e juízes. 


34. Regulamentar o artigo 129, inciso VII, da Constituição 
Federal, que trata do controle externo da atividade 
policial pelo Ministério Público. 

35. Apoiar a atuação da Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão no âmbito da União e dos estados. 


36. Propor medidas destinadas a incentivar a agilização dos 
procedimentos judiciais, a fim de reduzir o número de 
detidos à espera de julgamento. 


37. Fortalecer a Ouvidoria Geral da República, a fim de 
ampliar a participação da população no monitoramento e 
fiscalização das atividades dos órgãos e agentes do poder 
público. 

38. Criar e fortalecer ouvidorias nos órgãos públicos da União 
e dos estados para o atendimento de denúncias de violação 
de direitos fundamentais, com ampla divulgação de sua 
finalidade nos meios de comunicação. 
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39. Criar e fortalecer a atuação de ouvidorias gerais nos 
Estados. 


40. Apoiar a expansão dos serviços de prestação da justiça, 
para que estes se façam presentes em todas as regiões do 
país. 

41. Apoiar medidas legislativas destinadas a transferir, da 
Justiça Militar para a Comum, a competência para processar 
e julgar todos os crimes cometidos por policiais militares 
no exercício de suas funções. 


42. Incentivar a prática de plantões permanentes no 


Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e 
Delegacias de Polícia. 

43. Fortalecer os Institutos Médico- Legais ou de 
Criminalística, adotando medidas que assegurem a sua 


excelência técnica e progressiva autonomia. 


44. Apoiar o fortalecimento da Defensoria Pública da União e 
das Defensorias Públicas Estaduais, assim como a criação 
de Defensorias Públicas junto a todas as comarcas do país. 


45. Apoiar a criação de serviços de orientação jurídica 
gratuita, a exemplo dos balcões de direitos e dos serviços 
de disque-denúncia, assim como o desenvolvimento de 
programas de formação de agentes comunitários de justiça e 
mediação de conflitos. 


46. Estimular a criação e o fortalecimento de órgãos de defesa 
do consumidor, em nível estadual e municipal, assim como 
apoiar as atividades das organizações da sociedade civil 
atuantes na defesa do consumidor. 


47. Apoiar a instalação e manutenção, pelos estados, de 
juizados especiais civis e criminais. 


48. Incentivar projetos voltados para a criação de serviços de 
juizados itinerantes, com a participação de juízes, 
promotores e defensores públicos, especialmente nas 
regiões mais distantes dos centros urbanos, para ampliar o 
acesso à justiça. 


49. Estimular a criação de centros integrados de cidadania 
próximos | às comunidades carentes e periferias, que 
contenham os órgãos administrativos para atendimento ao 
cidadão, delegacias de polícias e varas de juizado 
especial com representantes do Ministério Público e da 
Defensoria Pública. 


50. Implementar a Campanha Nacional de Combate à Tortura por 
meio da veiculação de filmes publicitários, da 
sensibilização da opinião pública e da capacitação dos 
operadores do direito. 
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51. Fortalecer a Comissão Especial de Combate à Tortura, 
criada por meio da Resolução nº 2, de 5 de junho de 2001, 
no âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana - CDDPH. 


52. Elaborar e implementar o Plano Nacional de Combate à 
Tortura, levando em conta as diretrizes fixadas na 
Portaria nº 1.000 do Ministério da Justiça, de 30 de 
outubro de 2001, e as recomendações do Relator Especial 
das Nações Unidas para a Tortura, elaboradas com base em 
visita realizada ao Brasil em agosto/setembro de 2000. 


53. Fomentar um pacto nacional com as entidades responsáveis 
pela aplicação da Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997, que 
tipifica o crime de tortura, e manter sistema de recepção, 
tratamento e encaminhamento de denúncias para prevenção e 
apuração de casos - SOS Tortura. 


54. Ampliar a composição do Conselho Deliberativo do Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas, assim como sua função de órgão formulador da 
política nacional de proteção a testemunhas. 


55. Apoiar a criação e o funcionamento, nos estados, de 
programas de proteção de vítimas e testemunhas de crimes, 
expostas a grave e real ameaça em virtude de colaboração 
ou declarações prestadas em investigação ou processo 
penal. 


56. Estruturar o serviço de proteção ao depoente especial 
instituído pela Lei nº 9.807/99 e regulamentado pelo 
Decreto nº 3.518/00, assim como fomentar e apoiar a 
estruturação desses serviços nos estados. 


57. Estudar a possibilidade de revisão da legislação sobre 
abuso e desacato à autoridade. 


58. Apoiar a aplicação da Lei Complementar nº 88/96, relativa 
ao rito sumário, assim como outras proposições 
legislativas que objetivem dinamizar os processos de 
expropriação para fins de reforma agrária, assegurando-se, 
para prevenir atos de violência, maior cautela na 
concessão de liminares. 


59. Assegurar o cumprimento da Lei nº 9.416, que torna 
obrigatória a presença do juiz ou de representante do 
Ministério Público no local, por ocasião do cumprimento de 
mandado de manutenção ou reintegração de posse de terras, 
quando houver pluralidade de réus, para prevenir conflitos 
violentos no campo, ouvido também o órgão administrativo 
da reforma agrária. 


60. Promover a discussão, em âmbito nacional, sobre a 
necessidade de se repensar as formas de punição ao cidadão 
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infrator, incentivando o Poder Judiciário a utilizar as 
penas alternativas previstas nas leis vigentes com a 
finalidade de minimizar a crise do sistema penitenciário. 


61. Estimular a aplicação de penas alternativas à prisão para 
os crimes não violentos. 

62. Apoiar o funcionamento da Central Nacional - CENAPA e das 
centrais estaduais de penas alternativas, estimulando a 
disseminação de informações e a reprodução dessas 
iniciativas, assim como a criação do Conselho Nacional de 
Penas e Medidas Alternativas. 


63. Adotar medidas para assegurar a obrigatoriedade de 
apresentação da pessoa presa ao juiz no momento da 
homologação da prisão em flagrante e do pedido de prisão 
preventiva, como forma de garantir a sua integridade 
física. 


64. Ampliar a representação da sociedade civil no Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP. 

65. Apoiar a implementação do Sistema de Informática 
Penitenciária - INFOPEN, de forma a acompanhar a passagem 


do detento por todas as etapas do sistema de justiça 
penal, desde a detenção provisória até o relaxamento da 
prisão - seja pelo cumprimento da pena, seja pela 
progressão de regime - e de possibilitar um planejamento 
adequado da oferta de vagas, das ações gerenciais e de 
outras medidas destinadas a assegurar a melhoria do 
sistema. 

66. Dar continuidade ao processo de articulação do INFOSEG com 
o INFOPEN. 

67. Apoiar a implementação, em todos os entes federativos, da 
Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, que 
trata das Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no 
Brasil. 

68. Implementar políticas visando garantir os direitos 
econômicos, sociais e culturais das pessoas submetidas a 
detenção. 

69. Desenvolver programas de atenção integral a saúde da 
população carcerária. 

70. Realizar levantamento epidemiológico da população 
carcerária brasileira. 

71. Apoiar programas de emergência para corrigir as condições 
inadequadas dos estabelecimentos prisionais existentes, 
assim como para a construção de novos estabelecimentos, 
federais e estaduais, com a utilização de recursos do 
Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN. 
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72. Incrementar a descentralização dos estabelecimentos 
penais, promovendo a sua interiorização, com a construção 
de presídios de pequeno porte que facilitem a execução da 
pena nas proximidades do domicílio dos familiares dos 
presos. 


73. Integrar Juizado, Ministério Público, Defensoria Pública e 
Assistência Social na região de inserção dos 
estabelecimentos prisionais. 


74. Incentivar a implantação e o funcionamento, em todas as 
regiões, dos conselhos comunitários previstos na Lei de 
Execuções Penais - LEP, para monitorar e fiscalizar as 
condições carcerárias e o cumprimento de penas privativas 
de liberdade e penas alternativas, bem como promover a 
participação de organizações da sociedade civil em 
programas de assistência aos presos e na fiscalização das 
condições e do tratamento a que são submetidos nos 
estabelecimentos prisionais. 


75. Estimular a aplicação dos dispositivos da Lei de Execuções 
Penais referentes a regimes semi- abertos de prisão. 


76. Apoiar programas que tenham como objetivo a transferência 
de pessoas submetidas à detenção provisória de carceragens 
de delegacias de Polícia para centros de detenção 
provisória, núcleos de custódia e/ou cadeias públicas, ou, 
no caso de proferida sentença condenatória, diretamente 
para estabelecimentos prisionais. 


77. Estabelecer níveis hierárquicos de segurança para 
estabelecimentos prisionais de modo a abrigar criminosos 
reincidentes, perigosos e organizados em estabelecimentos 
mais seguros. 


78. Fortalecer o programa nacional de capacitação do servidor 
prisional, com vistas a assegurar a formação profissional 
do corpo técnico, da direção e dos agentes penitenciários. 


79. Propor a normatização dos procedimentos de revista aos 
visitantes de estabelecimentos prisionais, com o objetivo 
de evitar constrangimentos desnecessários aos familiares 
dos presos. 


80. Promover programas educativos, culturais, de treinamento 
profissional e de apoio ao trabalho do preso, com vistas a 
contribuir para sua recuperação e reinserção na sociedade. 

81. Apoiar a realização de Mutirões da Execução Penal com 
vistas à concessão de progressão de regime e soltura dos 
presos que já cumpriram integralmente suas penas. 

82. Apoiar programas que tenham como objetivo a reintegração 
social do egresso do sistema penitenciário e a redução das 
taxas de reincidência penitenciária. 
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83. Propor incentivos fiscais, creditícios e outros as 
empresas que empreguem egressos do sistema penitenciário. 


84. Apoiar a desativação de estabelecimentos penitenciários 
que contrariem as normas mínimas penitenciárias 
internacionais, a exemplo da Casa de Detenção de São 
Paulo - Carandiru. 


III. Garantia do Direito à Liberdade 


Opinião e Expressão 


85. Promover debate com todos os setores vinculados ao tema da 
liberdade de expressão e da classificação indicativa de 
espetáculos e diversões públicas, buscando uma ação 
integrada e voltada para o interesse público. 


86. Estabelecer diálogo com os produtores e distribuidores de 
programação visando à cooperação e sensibilização desses 
segmentos para o cumprimento da legislação em vigor e 
construção de uma cultura de direitos humanos. 


87. Apoiar o funcionamento da Coordenação Geral de Justiça, 
Classificação, Títulos e Qualificação, da Secretaria 
Nacional de Justiça do Ministério da Justiça, de modo a 
dotá- la de capacidade operativa compatível com sua missão 
institucional. 


88. Criar um sistema de avaliação permanente sobre os 
critérios de classificação indicativa e faixa etária. 


89. Promover o mapeamento dos programas radiofônicos e 
televisivos que estimulem a apologia do crime, a 
violência, a tortura, o racismo e outras formas de 
discriminação, a ação de grupos de extermínio e a pena de 
morte, com vistas a identificar responsáveis e a adotar as 
medidas legais pertinentes. 


90. Apoiar a instalação, no âmbito do Poder Legislativo, do 
Conselho de Comunicação Social, com o objetivo de garantir 
o controle democrático das concessões de rádio e 
televisão, regulamentar o uso dos meios de comunicação 
social e coibir práticas contrárias aos direitos humanos. 


91.Garantir a possibilidade de fiscalização da programação 
das emissoras de rádio e televisão, com vistas a assegurar 
o controle social sobre os meios de comunicação e a 
penalizar, na forma da lei, as empresas de telecomunicação 
que veicularem programação ou publicidade atentatória aos 
direitos humanos. 

92. Coibir a propaganda de idéias neonazistas e outras 
ideologias que pregam a violência, particularmente contra 
grupos minoritários. 
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93. Propor legislação visando a coibir o uso da Internet para 
incentivar práticas de violação dos direitos humanos. 

94. Garantir a imparcialidade, o contraditório e o direito de 
resposta na veiculação de informações, de modo a assegurar 
a todos os cidadãos o direito de informar e ser informado. 


95. Apoiar formas de democratização da produção de 


informações, a exemplo das rádios e televisões 
comunitárias, assegurando a participação dos grupos 
raciais e/ou vulneráveis que compõem a sociedade 
brasileira. 

96. Coibir a utilização de recursos públicos, inclusive de 
bancos oficiais, fundações, empresas públicas e de 


economia mista, para patrocinar eventos e programas que 
estimulem a prática de violência. 


97. Apoiar, junto aos meios de comunicação, iniciativas 
destinadas a elevar a auto-estima dos afrodescendentes, 
povos indígenas e outros grupos historicamente vitimizados 
pelo racismo e outras formas de discriminação. 


Crença e Culto 


98. Garantir o direito à liberdade de crença e culto a todos 
os cidadãos brasileiros. 


99. Prevenir e combater a intolerância religiosa, inclusive no 
que diz respeito a religiões minoritárias e a cultos afro- 
brasileiros. 


100. Implementar | os dispositivos da Declaração Sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e 
Discriminação Fundadas em Religião ou Crença, adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 25 de novembro de 
1981. 


101. Proibir a veiculação de propaganda e mensagens racistas 
e/ou xenofóbicas que difamem as religiões e incitem ao 
ódio contra valores espirituais e/ou culturais. 


102. Incentivar o diálogo entre movimentos religiosos sob o 
prisma da construção de uma sociedade pluralista, com base 
no reconhecimento e no respeito as diferenças de crença e 
culto. 


Orientação Sexual 


103. Propor emenda à Constituição Federal para incluir a 
garantia do direito a livre orientação sexual e a 
proibição da discriminação por orientação sexual. 
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a ampliação 
dos Serviços 
de 
Fiscalização 
Móvel do 
Ministério do 
Trabalho com 
vistas à 
coibição do 
trabalho 
forçado. 


62. Criar, nas 
organizações 
policiais, 
divisões 
especializadas 
de coibição 
ao trabalho 
forçado, com 
atenção 
especial para 
as crianças, 
adolescentes, 
estrangeiros 
e migrantes 
brasileiros. 


atuação do Grupo 
Especial de 
Fiscalização 
Móvel do 
Ministério do 
Trabalho e 
Emprego com 
vistas à 
erradicação do 
trabalho forçado. 


400. Criar, nas 
organizações 
policiais, divisões 
especializadas na 
repressão ao 
trabalho forçado, 
com atenção 
especial para as 
crianças, 
adolescentes, 
estrangeiros e 
migrantes 
brasileiros. 


401. Criar e 
capacitar, no 
ambito do 
Departamento da 
Polícia Federal, 
grupo 
especializado na 
repressão do 
trabalho forçado 
para apoio 
consistente às 
ações da 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Conferência Nacional dos 


Direitos Humanos 

Constituir um sistema mais 
rígido de fiscalização no 
Brasil, onde há um grande 
índice de trabalho escravo e 
degradante, em trabalho 
conjunto com a sociedade 
utilizando o Disque 
Denúncia. 





trabalho em elaboração permanente 


e Emprego. Em 2004 houve a libertação de 2.745 trabalhadores por meio da realização de 71 operações pelo Grupo 
Especial de Fiscalização Móvel, tendo sido fiscalizadas 267 fazendas. Efetivou-se a extensão dos trabalhadores libertados 
da condição de escravos ao benefício de Seguro Desemprego. Em 2006, foram realizadas 103 operações conjuntas do MTE, 
Polícia Federal e Ministério Público do Trabalho (MPT), que fiscalizaram 202 fazendas e libertaram 3.309 trabalhadores 
encontrados em situação análoga à escravidão. Já no ano de 2007 foram realizadas 104 ações nesse sentido. Neste ano, 
tem-se verificado um acréscimo nas fiscalizações envolvendo setores econômicos específicos, como o setor sucro-alcooleiro 
e o de carvoejamento. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Atualmente, o Departamento da Polícia Federal conta com o Serviço de Repressão ao Trabalho Forçado (SETRAF) que, 
por enquanto, não está vinculado à Divisão de Direitos Humanos, mas à Divisão de Assuntos Sociais e Políticos. Já foi 
encaminhado um pedido de "migração" do SETRAF para a Divisão de Direitos Humanos visando à adequação do assunto 
tratado. Na criação da Divisão de Tráfico de Seres Humanos está incluído especificamente o trabalho forçado envolvendo 
crianças, adolescentes, etc. 


PERSPECTIVAS: O Departamento da Polícia Federal passa por uma reestruturação sendo prevista uma divisão específica 
de combate ao tráfico de seres humanos para fins de exploração sexual e trabalho forçado. 


(Fonte: Departamento da Polícia Federal) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Departamento da Polícia Federal acompanha as ações do Grupo de Fiscalização Móvel através do 
recrutamento de policiais pelo SETRAF. 


PERSPECTIVAS: Implementação de cursos regionais de capacitação e frentes de trabalho específicas de combate ao 
trabalho forçado a partir do 2ºsemestre. 


(Fonte: Departamento da Polícia Federal) 
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104. Apoiar a regulamentação da parceria civil registrada 
entre pessoas do mesmo sexo e a regulamentação da lei de 
redesignação de sexo e mudança de registro civil para 
transexuais. 


105. Propor o aperfeiçoamento da legislação penal no que se 
refere a discriminação e à violência motivadas por 
orientação sexual. 


106. Excluir o termo 'pederastia' do Código Penal Militar. 


107. Incluir nos censos demográficos e pesquisas oficiais dados 
relativos a orientação sexual. 


IV. Garantia do Direito à Igualdade 


108. Apoiar o funcionamento e a implementação das resoluções 
do Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD, no 
âmbito do Ministério da Justiça. 


109. Estimular a divulgação e a aplicação da legislação 
antidiscriminatória, assim como a revogação de normas 
discriminatórias na legislação infraconstitucional. 


110. Estimular a criação de canais de acesso direto e regular 
da população a informações e documentos governamentais, 
especialmente a dados sobre a tramitação de investigações 
e processos legais relativos a casos de violação de 
direitos humanos. 

111. Apoiar a adoção, pelo poder público e pela iniciativa 
privada, de políticas de ação afirmativa como forma de 
combater a desigualdade. 


112. Promover estudos para alteração da Lei de Licitações 
Públicas de modo a possibilitar que, uma vez esgotados 


todos os procedimentos licitatórios, configurando- se 
empate, o critério de desempate - hoje definido por 
sorteio - seja substituído pelo critério de adoção, por 


parte dos licitantes, de políticas de ação afirmativa em 
favor de grupos discriminados. 

113. Apoiar a inclusão nos currículos escolares de informações 
sobre o problema da discriminação na sociedade brasileira 
e sobre o direito de todos os grupos e indivíduos a um 
tratamento igualitário perante a lei. 


V. Direitos Humanos, Direitos de Todos e de Todas 


Crianças e Adolescentes 


114. Fortalecer o papel do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CONANDA na formulação e no 
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acompanhamento de políticas públicas para a infância e 
adolescência. 


115. Incentivar a criação e o funcionamento, nos estados e 
municípios, dos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, Conselhos Tutelares e Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 


116. Promover campanhas de esclarecimento sobre os Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, informando sobre as 
vantagens de aplicação para pessoas físicas e jurídicas, 
assim como criar mecanismos de incentivo a captação de 
recursos, garantindo formas de controle social de sua 
aplicação. 

117. Apoiar a produção e publicação de estudos e pesquisas que 
contribuam para a divulgação e aplicação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA. 


118. Assegurar a implantação e o funcionamento adequado dos 
órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos de 
Crianças e Adolescentes, estimulando a criação de Núcleos 
de Defensorias Públicas Especializadas no Atendimento a 
Crianças e Adolescentes (com os direitos violados), de 
Delegacias de Investigação de Crimes Praticados Contra 
Crianças e Adolescentes e de Varas Privativas de Crimes 
Contra Crianças e Adolescentes. 


119. Promover a discussão do papel do Poder Judiciário, do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder 
Legislativo, ao lado do Poder Executivo, bem como da 
integração de suas ações, na implementação do ECA. 


120. Investir na formação e capacitação de profissionais 
encarregados da promoção e proteção dos direitos de 
crianças e adolescentes no âmbito de instituições públicas 
e de organizações não-governamentais. 


121. Capacitar os professores do ensino fundamental e médio 
para promover a discussão dos temas transversais incluídos 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs. 


122. Apoiar campanhas voltadas para a paternidade responsável. 


123. Promover, em parceria com governos estaduais e municipais 
e com entidades da sociedade civil, campanhas educativas 
relacionadas as situações de violação de direitos 
vivenciadas pela criança e o adolescente, tais como: a 
violência doméstica, a exploração sexual, a exploração no 
trabalho e o uso de drogas, visando à criação de padrões 
culturais favoráveis aos direitos da criança e do 
adolescente. 


124. Viabilizar programas e serviços de atendimento e de 
proteção para crianças e adolescentes vítimas de 
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violência, assim como de assistência e orientação para 
seus familiares. 

125. Propor alterações na legislação penal com o objetivo de 
limitar a incidência da violência doméstica contra 
crianças e adolescentes. 

126. Incentivar programas de orientação familiar com vistas a 
capacitar as famílias para a resolução de conflitos de 
forma não violenta, bem como para o cumprimento de suas 
responsabilidades para com as crianças e adolescentes. 


127. Garantir a expansão de programas de prevenção da 
violência voltados para as necessidades específicas de 
crianças e adolescentes. 

128. Fortalecer os programas que ofereçam benefícios a 
adolescentes em situação de vulnerabilidade, e que 
possibilitem o seu envolvimento em atividades comunitárias 
voltadas para a promoção da cidadania, saúde e meio 
ambiente. 

129. Apoiar a implantação e implementação do Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil nos 
estados e municípios. 

130. Dar continuidade à Campanha Nacional de Combate à 
Exploração Sexual Infanto- Juvenil, estimulando (o 
lançamento de campanhas estaduais e municipais que visem a 
modificar concepções, práticas e atitudes que estigmatizam 
a criança e o adolescente em situação de violência sexual, 
utilizando como marco conceitual o ECA e as normas 
internacionais pertinentes. 

131. Propor a alteração da legislação no tocante à tipificação 
de crime de exploração sexual infanto- juvenil, com 
penalização para o explorador e o usuário. 

132. Combater a pedofilia em todas as suas formas, inclusive 
através da internet. 

133. Criar informativo, destinado a turistas estrangeiros, 
cobrindo aspectos relacionados aos crimes sexuais e suas 
implicações pessoais, sociais e judiciais. 

134. Promover a discussão do papel dos meios de comunicação em 
situações de violação de direitos de crianças e 
adolescentes. 

135. Ampliar o Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil - PETI de modo a focalizar as crianças de áreas 
urbanas em situação de risco, especialmente aquelas 
utilizadas em atividades ilegais como a exploração sexual 
infanto- juvenil e o tráfico de drogas. 

136. Apoiar iniciativas de geração de renda para as famílias de 
crianças atendidas pelo PETI. 
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137. Promover e divulgar experiências de ações  sócio- 
educativas junto as famílias de crianças atendidas pelo 
PETI. 

138. Apoiar e fortalecer o Fórum Nacional de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil. 


139. Implantar e implementar as diretrizes da Política 


Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção do 
Adolescente Trabalhador. 
140. Ampliar programas de aprendizagem profissional para 


adolescentes em organizações públicas e privadas, 
respeitando as regras estabelecidas pelo ECA. 


141. Dar continuidade à implantação e implementação, no âmbito 
federal e de forma articulada com estados e municípios, do 
Sistema de Informação para a Infância e a 
Adolescência - SIPIA, no que se refere aos Módulos: 
| - monitoramento da situação de proteção da criança e do 
adolescente, sob a ótica da violação e ressarcimento de 


direitos; Il - monitoramento do fluxo de atendimento ao 
adolescente em conflito com a lei; Ill - monitoramento da 
colocação familiar e das adoções nacionais e 


internacionais; e IV - acompanhamento da implantação dos 
Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares e Fundos para a 
Infância e a Adolescência. 


142. Apoiar a criação de serviços de identificação, 
localização, resgate e proteção de crianças e adolescentes 
desaparecidos. 


143. Promover iniciativas e campanhas de esclarecimento que 
tenham como objetivo assegurar a inimputabilidade penal 
até os 18 anos de idade. 


144. Priorizar as medidas sócio- educativas em meio aberto para 
o atendimento dos adolescentes em conflito coma lei. 


145. Incentivar o reordenamento das instituições privativas de 
liberdade para adolescentes em conflito com a lei, 
reduzindo o número de internos por unidade de atendimento 
e conferindo prioridade à implementação das demais medidas 
sócio- educativas previstas no ECA, em consonância com as 
resoluções do CONANDA. 


146. Incentivar o desenvolvimento, monitoramento e avaliação 
de programas sócio-educativos para o atendimento de 
adolescentes autores de ato infracional, com a 
participação de seus familiares. 

147. Fortalecer a atuação do Poder Judiciário e do Ministério 
Público na fiscalização e aplicação das medidas sócio- 
educativas a adolescentes em conflito com a lei. 
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148. Promover a integração operacional de órgãos do Poder 
Judiciário, Ministério Público, Defensorias Públicas e 
Secretarias de Segurança Pública com as delegacias 
especializadas em investigação de atos infracionais 
praticados por adolescentes e às entidades de atendimento, 
bem como ações de sensibilização dos profissionais 
indicados para esses órgãos quanto à aplicação do ECA. 


149. Assegurar atendimento sistemático e proteção integral à 
criança e ao adolescente testemunha, sobretudo quando se 
tratar de denúncia envolvendo o narcotráfico e grupos de 
extermínio. 


150. Estender a assistência jurídica as crianças que se 
encontram em abrigos públicos ou privados, com vistas ao 
restabelecimento de seus vínculos familiares, quando 
possível, ou a sua colocação em família substituta, como 
medida subsidiária. 


151. Instituir uma política nacional de estímulo à adoção de 
crianças e adolescentes privados da convivência familiar, 
assegurando tratamento não-discriminatório aos postulantes 
no que se refere a gênero, raça e orientação sexual. 


152. Apoiar medidas destinadas a assegurar a possibilidade de 
concessão da guarda de criança ou adolescente ao 
requerente,  independentemente de sua orientação sexual, 
sempre no melhor interesse da criança ou do adolescente. 


153. Promover a implementação da Convenção da Haia sobre a 
Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção 
Internacional, por meio do fortalecimento da Autoridade 
Central Brasileira, instituída pelo Decreto n.º 3.174/99 e 
dos órgãos que a integram. 

154. Apoiar proposta legislativa destinada a regulamentar o 
funcionamento da Autoridade Central Brasileira e do 
Conselho das Autoridades Centrais, órgãos responsáveis 
pela cooperação em matéria de adoção internacional. 


155. Promover ações e iniciativas com vistas a reforçar o 
caráter excepcional das adoções internacionais. 


156. Promover a uniformização dos procedimentos para a adoção 
internacional no Brasil. 


157. Promover a implementação da Convenção da Haia sobre os 
Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, no 
que se refere à estruturação da Autoridade Central 
designada pelo Decreto nº 3951/01. 


158. Apoiar medidas destinadas a assegurar a localização de 
crianças e adolescentes deslocados e retidos ilicitamente, 
garantindo o regresso a seu local de origem. 
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Mulheres 


159. Apoiar as atividades do Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher - CNDM, assim como dos conselhos estaduais e 
municipais dos direitos da mulher. 


160. Estimular a formulação, no âmbito federal, estadual e 
municipal, de programas governamentais destinados a 
assegurar a igualdade de direitos em todos os níveis, 
incluindo saúde, educação e treinamento profissional, 
trabalho, segurança social, propriedade e crédito rural, 
cultura, política e justiça. 


161. Incentivar | a capacitação dos professores do ensino 
fundamental e médio para a aplicação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCNs no que se refere as questões 
de promoção da igualdade de gênero e de combate à 
discriminação contra a mulher. 


162. Incentivar a criação de cursos voltados para a 
capacitação política de lideranças locais de mulheres, com 
vistas ao preenchimento da quota estabelecida para a 
candidatura de mulheres a cargos eletivos. 


163. Apoiar a regulamentação do Artigo 7º inciso XX da 
Constituição Federal, que prevê a proteção do mercado de 
trabalho da mulher. 


164. Incentivar a geração de estatísticas sobre salários, 
jornadas de trabalho, ambientes de trabalho, doenças 
profissionais e direitos trabalhistas da mulher. 


165. Assegurar o cumprimento dos dispositivos existentes na 
Lei nº 9.029/95, que garante proteção às mulheres contra a 
discriminação em razão de gravidez. 


166. Apoiar a implementação e o fortalecimento do Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM. 


167. Apoiar programas voltados para a sensibilização em 
questões de gênero e violência doméstica e sexual 
praticada contra mulheres na formação dos futuros 
profissionais da área de saúde, dos operadores do direito 
e dos policiais civis e militares, com ênfase na proteção 
dos direitos de mulheres afrodescendentes e indígenas. 


168. Apoiar a alteração dos dispositivos do Código Penal 
referentes ao estupro, atentado violento ao pudor, posse 
sexual mediante fraude, atentado ao pudor mediante fraude 
e o alargamento dos permissivos para a prática do aborto 
legal, em conformidade com os compromissos assumidos pelo 
Estado brasileiro no marco da Plataforma de Ação de 
Pequim. 

169. Adotar medidas com vistas a impedir a utilização da tese 
da “legítima defesa da honra” como fator atenuante em 
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casos de homicídio de mulheres, conforme entendimento já 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal. 


170. Fortalecer o Programa Nacional de Combate à Violência 
Contra a Mulher. 


171. Apoiar a criação e o funcionamento de delegacias 
especializadas no atendimento à mulher - DEAMs. 


172. Incentivar a pesquisa e divulgação de informações sobre a 
violência e discriminação contra a mulher e sobre formas 
de proteção e promoção dos direitos da mulher. 


173. Apoiar a implantação, nos estados e municípios, de 
serviços de disque- denúncia para casos de violência contra 
a mulher. 


174. Apoiar programas voltados para a defesa dos direitos de 
profissionais do sexo. 


175. Apoiar programas de proteção e assistência a vítimas e 
testemunhas da violência de gênero, contemplando serviços 
de atendimento jurídico, social, psicológico, médico e de 
capacitação profissional, assim como a ampliação e o 
fortalecimento da rede de casas- abrigo em todo o país. 

176. Estimular a articulação entre os diferentes serviços de 
apoio a mulheres vítimas de violência doméstica e sexual no 
âmbito federal, estadual e municipal, enfatizando a 
ampliação dos equipamentos sociais de atendimento à mulher 
vitimizada pela violência. 


177. Apoiar as políticas dos governos estaduais e municipais 
para a prevenção da violência doméstica e sexual contra as 
mulheres, assim como estimular a adoção de penas 
alternativas e o fortalecimento de serviços de atendimento 
profissional ao homem agressor. 


Afrodescendentes 


178. Apoiar o reconhecimento, por parte do Estado brasileiro, 
de que a escravidão e o tráfico transatlântico de escravos 
constituíram violações graves e sistemáticas dos direitos 
humanos, que hoje seriam consideradas crimes contra a 
humanidade. 


179. Apoiar o reconhecimento, por parte do Estado brasileiro, 
da marginalização econômica, social e política a que foram 
submetidos os afrodescendentes em decorrência da 
escravidão. 

180. Adotar, no âmbito da União, e estimular a adoção, pelos 
estados e municípios, de medidas de caráter compensatório 
que visem à eliminação da discriminação racial e a 
promoção da igualdade de oportunidades, tais como: 
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ampliação do acesso dos afrodescendentes às universidades 
públicas, aos cursos profissionalizantes, as áreas de 
tecnologia de ponta, aos cargos e empregos públicos, 
inclusive cargos em comissão, de forma proporcional a sua 
representação no conjunto da sociedade brasileira. 

181. Criar bancos de dados sobre a situação dos direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos e culturais dos 
afrodescendentes na sociedade brasileira, com a finalidade 
de orientar a adoção de políticas públicas afirmativas. 


182. Estudar a viabilidade da criação de fundos de reparação 
social destinados a financiar políticas de ação afirmativa 
e de promoção da igualdade de oportunidades. 


183. Apoiar as ações da iniciativa privada no campo da 
discriminação positiva e da promoção da diversidade no 
ambiente de trabalho. 


184. Implementar a Convenção Internacional Sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção nº 
111 da Organização | Internacional do Trabalho - OIT, 
relativa à discriminação em matéria de emprego e ocupação, 
e a Convenção Contra a Discriminação no Ensino. 

185. Estimular a criação e o funcionamento de programas de 


assistência e orientação jurídica para ampliar o acesso 
dos afrodescendentes a justiça. 


186. Apoiar a regulamentação do artigo 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, que 
dispõe sobre o reconhecimento da propriedade definitiva 
das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades 
dos quilombos. 


187. Promover o cadastramento e a identificação das 
comunidades remanescentes de quilombos, em todo o 
território nacional, com vistas a possibilitar a emissão 
dos títulos de propriedade definitiva de suas terras. 


188. Apoiar medidas destinadas à remoção de grileiros e 
intrusos das terras já tituladas das comunidades de 
quilombos. 


189. Apoiar projetos de infraestrutura para as comunidades 
remanescentes de quilombos, como forma de evitar o êxodo 
rural e promover o desenvolvimento social e econômico 
dessas comunidades. 


190. Criar unidade administrativa no Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA para prestar apoio a 
associações de pequenos(as) agricultores(as) 
afrodescendentes em projetos de desenvolvimento das 
comunidades quilombolas. 
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191. Incentivar ações que contribuam para a preservação da 
memória e fomento à produção cultural da comunidade 
afrodescendente no Brasil. 


192. Promover | o mapeamento e tombamento dos sítios e 
documentos detentores de reminiscências históricas, bem 
como a proteção das manifestações culturais afro- 
brasileiras. 


193. Estimular a presença proporcional dos grupos raciais que 
compõem a população brasileira em propagandas 
institucionais contratadas pelos órgãos da administração 
direta e indireta e por empresas estatais. 


194. Incentivar o diálogo com entidades de classe e agentes de 
publicidade visando ao convencimento desses setores quanto 
a necessidade de que as peças publicitárias reflitam 
adequadamente a composição racial da sociedade brasileira 
e evitem o uso de estereótipos depreciativos. 


195. Examinar a viabilidade de alterar o artigo 61 do Código 


Penal brasileiro, de modo a incluir entre as 
circunstâncias agravantes na aplicação das penas o 
racismo, a discriminação racial, a xenofobia e formas 


correlatas de intolerância. 


196. Propor medidas destinadas a fortalecer o papel do 
Ministério Público na promoção e proteção dos direitos e 
interesses das vítimas de racismo, discriminação racial e 
formas correlatas de intolerância. 


197. Apoiar a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de 
informação e registro sobre população e em bancos de dados 
públicos. 

198. Apoiar as atividades do Grupo de Trabalho para a 
Eliminação da Discriminação no Emprego e na 
Ocupação - GTEDEO, instituído no âmbito do Ministério do 
Trabalho e Emprego - MTE. 


199. Incentivar a participação de representantes 
afrodescendentes nos conselhos federais, estaduais e 
municipais de defesa de direitos e apoiar a criação de 
conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos 
dos afrodescendentes. 


200. Estimular as secretarias de segurança pública dos estados 
a realizarem cursos de capacitação e seminários sobre 
racismo e discriminação racial. 


201. Propor projeto de lei regulamentando os artigos 215, 216 
e 242 da Constituição Federal, que dizem respeito ao 
exercício dos direitos culturais e à constituição do 
patrimônio cultural brasileiro. 
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202. Propor ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE a adoção de critério estatístico 
abrangente a fim de considerar pretos e pardos como 
integrantes do contingente da população afrodescendente. 

203. Apoiar o processo de revisão dos livros didáticos de modo 
a resgatar a história e a contribuição dos 
afrodescendentes para a construção da identidade nacional. 

204. Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no 
respeito à diferença, que contemple a diversidade cultural 
do país, incluindo o ensino sobre cultura e história dos 
afrodescendentes. 

205. Apoiar [o fortalecimento da Fundação Cultural 
Palmares - FCP, assegurando os meios para o desempenho de 
suas atividades. 


Povos Indígenas 


206. Formular e implementar políticas de proteção e promoção 
dos direitos dos povos indígenas, em substituição a 
políticas integracionistas e assistencialistas. 

207. Apoiar o processo de reestruturação da Fundação Nacional 
do Indio - FUNAI, de forma que a instituição possa 
garantir os direitos constitucionais dos povos indígenas. 

208. Dotar a FUNAI de recursos humanos e financeiros 
suficientes para o cumprimento de sua missão institucional 
de defesa dos direitos dos povos indígenas. 

209. Apoiar a revisão do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73), 
com vistas à rápida aprovação do projeto de lei do 
Estatuto das Sociedades Indígenas, bem como a promover a 
ratificação da Convenção nº 169 da OlT, sobre Povos 
Indígenas e Tribais em Países Independentes. 

210. Assegurar a efetiva participação dos povos indígenas, de 
suas organizações e do órgão indigenista federal no 
processo de formulação e implementação de políticas 
públicas de proteção e promoção dos direitos indígenas. 

211. Assegurar o direito dos povos indígenas as terras que 
tradicionalmente ocupam, às reservadas e às de domínio. 

212. Demarcar e regularizar as terras indígenas 
tradicionalmente ocupadas, as reservadas e as de domínio 
que ainda não foram demarcadas e regularizadas. 

213. Divulgar medidas sobre a regularização de terras 
indígenas, especialmente para os municípios brasileiros 
localizados nessas regiões, de modo a aumentar o grau de 
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fiscalização 
móvel do MTE. 


402. Promover 
campanhas de 
sensibilização 
sobre o trabalho 
forçado e 
degradante e as 


contemporâneas 
de escravidão 
nos estados onde 
ocorre trabalho 
forçado e nos 
pólos de 
aliciamento de 
trabalhadores. 


403. Sensibilizar 
juízes federais 


necessidade de 
manter no 
âmbito federal a 
competência para 
julgar crimes de 
trabalho forçado. 


404. Estudar a 
possibilidade de 
aumentar os 
valores das 
multas impostas 
aos responsáveis 
pela exploração 
de trabalho 
forçado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações 
Conferência Nacional 
Direitos Humanos 
Realizar campanhas em 
nível nacional de carteira 
assinada para os (as) 
(as) 


dos 


trabalhadores 
domésticos (as). 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Coordenada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, em parceria com a Agência LOWE, a Campanha Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo foi lançada no dia 
22 de setembro de 2003, em um evento na Câmara dos Deputados. A campanha tem como objetivo alertar a sociedade 
brasileira e mobilizar os formadores de opinião. A comunicação do Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho 
Escravo conta com 5 anúncios de página dupla, 1 filme de um minuto para TV, outdoor, ações de merchandising e uma 
marca/logo impresso em todas as peças com o símbolo de proibido em cima de uma mão acorrentada. A assinatura da 
campanha é "Trabalho Escravo. Vamos abolir de vez essa vergonha". Trata-se de uma campanha permanente. 


(Fonte: http://www .oitbrasil.org.br/trabalho forcado/brasil/iniciativas/campnac/index.htm) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu ser a Justiça Federal quem deve julgar o crime de redução à 
condição análoga à de trabalho escravo, previsto no artigo 149 do Código Penal. Um recurso extraordinário votado no dia 
30 de Novembro de 2006, sobre denúncia envolvendo um fazendeiro paraense, abriu importante precedente na antiga 
pendência sobre qual seria a instância competente em relação ao tema: o judiciário Federal ou Estadual. A defesa da 
competência federal era uma antiga reivindicação de entidades que atuam no combate a esse crime. A votação chegou a 6 
votos a 3 a favor da competência federal, dentre os 11 ministros do Supremo. 


(Fonte: http://www .reporterbrasil.com.br/exibe.php?id=822) 


SITUAÇÃO ATUAL: 


A Lei n. 1083 de 11.12.2003 deu nova redação ao artigo 149 do Código Penal, prevendo não só multas bem como pena 
de reclusão de dois a oito anos, além da pena correspondente à violência a quem reduzir alguém a condição análoga à de 
escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 
trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto. (Art. 149, Caput, Código Penal). 


Além das penas previstas pelo Código Penal, no âmbito do Programa de Erradicação do Trabalho Escravo, foi criado o 
Cadastro de Empregadores, por meio da Portaria nº 540/2004, que contém infratores flagrados explorando trabalhadores 
na condição análoga à de escravos sofre nova atualização em dezembro de 2007, conforme determina a referida portaria. 


A atualização semestral do Cadastro consiste basicamente na inclusão de empregadores cujos autos de infração não 
estejam mais sujeitos aos recursos na esfera administrativa (decisão definitiva, pela subsistência) e da exclusão daqueles 
que, ao longo de dois anos, contados de sua inclusão no Cadastro, logram êxito em sanar irregularidades identificadas pela 
inspeção do trabalho e atender aos requisitos previstos na Portaria nº. 540 de 15.10.2004. 
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confiança e estabilidade nas relações entre os povos 
indígenas e a sociedade envolvente. 


214. Garantir aos povos indígenas assistência na área da 
saúde, com a implementação de programas de saúde 
diferenciados, considerando as especificidades dessa 
população e priorizando ações na área de medicina 
preventiva e segurança alimentar. 


215. Assegurar aos povos indígenas uma educação escolar 
diferenciada, respeitando o seu universo sócio-cultural, e 
viabilizar apoio aos estudantes indígenas do ensino 
fundamental, de segundo grau e de nível universitário. 


216. Promover a criação de linhas de crédito e a concessão de 
bolsas de estudo específicas para estudantes indígenas 
universitários. 


217. Implementar políticas de comunicação e divulgação de 
informações sobre os povos indígenas, especialmente nas 
escolas públicas e privadas do ensino médio e fundamental, 
com vistas a promoção da igualdade e ao combate à 
discriminação. 

218. Implementar políticas de proteção e gestão das terras 
indígenas, com a implantação de sistemas de vigilância 
permanente dessas terras e de seu entorno, a promoção de 
parcerias com a Polícia Federal, o IBAMA e as Secretarias 
Estaduais de Meio Ambiente, e a capacitação de servidores 
e membros das comunidades indígenas. 


219. Viabilizar programas e ações na área de etno- 
desenvolvimento voltados para a ocupação sustentável de 
espaços estratégicos no interior das terras indígenas, tais 
como áreas desocupadas por invasores e/ou áreas de ingresso 
de madeireiros e garimpeiros. 


220. Implantar banco de dados que permita colher e 
sistematizar informações sobre conflitos fundiários e 
violência em terras indígenas, a ser integrado aos mapas 
de conflitos fundiários e de violência. 


221. Apoiar a edição de publicações com dados relativos à 
discriminação e à violência contra os povos indígenas. 


222. Apoiar o processo de revisão dos livros didáticos de modo 
a resgatar a história e a contribuição dos povos indígenas 
para a construção da identidade nacional. 


223. Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no 
respeito à diferença, que contemple a diversidade cultural 
do país, incluindo o ensino sobre cultura e história dos 
povos indígenas. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
desde que seja citada a fonte. 


224. Apoiar e assessorar as comunidades indígenas na 
elaboração de projetos e na execução de ações de etno- 
desenvolvimento de caráter sustentável. 


225. Apoiar a criação e o desenvolvimento dos mecanismos de 
gestão dos programas multissetoriais gerenciados pela 
FUNAI, no âmbito dos Planos Plurianuais e dos orçamentos 
federais. 


226. Apoiar a criação de serviços específicos de assistência 
jurídica para indivíduos e comunidades indígenas. 


227. Garantir o direito constitucional dos povos indígenas ao 
uso exclusivo da biodiversidade existente em suas terras, 
implementando ações que venham a coibir a biopirataria dos 
recursos e conhecimentos tradicionais dos indígenas. 


228. Desenvolver políticas de proteção do patrimônio cultural 
e biológico e dos conhecimentos tradicionais dos povos 
indígenas, em especial as ações que tenham como objetivo a 
catalogação, o registro de patentes e a divulgação desse 
patrimônio. 


Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais - GLTTB 


229. Promover a coleta e a divulgação de informações 
estatísticas sobre a situação sócio- demográfica dos GLTTB, 
assim como pesquisas que tenham como objeto as situações 
de violência e discriminação praticadas em razão de 
orientação sexual. 


230. Implementar programas de prevenção e combate à violência 
contra os GLTTB, incluindo campanhas de esclarecimento e 
divulgação de informações relativas à legislação que 
garante seus direitos. 

231. Apoiar programas de capacitação de profissionais de 
educação, policiais, juízes e operadores do direto em 
geral para promover a compreensão e a consciência ética 
sobre as diferenças individuais e a eliminação dos 
estereótipos depreciativos com relação aos GLTTEB. 


232. Inserir, nos programas de formação de agentes de 
segurança pública e operadores do direito, o tema da livre 
orientação sexual. 

233. Apoiar a criação de instâncias especializadas de 
atendimento a casos de discriminação e violência contra 
GLTTB no Poder Judiciário, no Ministério Público e no 
sistema de segurança pública. 

234. Estimular a formulação, implementação e avaliação de 
políticas públicas para a promoção social e econômica da 
comunidade GLTTB. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
desde que seja citada a fonte. 


235. Incentivar programas de orientação familiar e escolar 
para a resolução de conflitos relacionados à livre 
orientação sexual, com o objetivo de prevenir atitudes 
hostis e violentas. 


236. Estimular a inclusão, em programas de direitos humanos 
estaduais e municipais, da defesa da livre orientação 
sexual e da cidadania dos GLTTB. 


237. Promover campanha junto aos profissionais da saúde e do 
direito para o esclarecimento de conceitos científicos e 
éticos relacionados à comunidade GLTTB. 


238. Promover a sensibilização dos profissionais de 
comunicação para a questão dos direitos dos GLTTB. 


Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 


239. Apoiar, no âmbito do Ministério da Justiça, (o 
funcionamento do Comitê Nacional para Refugiados - CONARE. 


240. Implementar a Convenção da ONU relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, de 1951, e o Protocolo Adicional de 1966. 


241. Promover a capacitação das autoridades nacionais 
diretamente envolvidas na execução da política nacional 
para refugiados. 


242. Promover e apoiar estudos e pesquisas relativos à 
proteção, promoção e difusão dos direitos dos refugiados, 
incluindo as soluções duráveis (reassentamento, integração 
local e repatriação), com especial atenção para a situação 
das mulheres e crianças refugiadas. 


243. Apoiar projetos públicos e privados de educação e de 
capacitação profissional de refugiados, assim — como 
campanhas de esclarecimento sobre a situação jurídica do 
refugiado no Brasil. 


244. Desenvolver programa e campanha visando a regularização 
da situação dos estrangeiros atualmente no país, atendendo 
a critérios de reciprocidade de tratamento. 


245. Adotar medidas para impedir e punir a violência e 
discriminação contra estrangeiros no Brasil e brasileiros 
no exterior. 


246. Estabelecer políticas de promoção e proteção dos direitos 
das comunidades brasileiras no exterior e das comunidades 
estrangeiras no Brasil. 


247. Propor a elaboração de uma nova lei de imigração e 


naturalização, regulando a situação jurídica dos 
estrangeiros no Brasil. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
desde que seja citada a fonte. 


Ciganos 


248. Promover e proteger os direitos humanos e liberdades 
fundamentais dos ciganos. 


249. Apoiar a realização de estudos e pesquisas sobre a 
história, cultura e tradições da comunidade cigana. 


250. Apoiar projetos educativos que levem em consideração as 
necessidades especiais das crianças e adolescentes 
ciganos, bem como estimular a revisão de documentos, 
dicionários e livros escolares que contenham estereótipos 
depreciativos com respeito aos ciganos. 


251. Apoiar a realização de estudos para a criação de 
cooperativas de trabalho para ciganos. 


252. Estimular e apoiar as municipalidades nas quais se 
identifica a presença de comunidades ciganas com vistas ao 
estabelecimento de áreas de acampamento dotadas de 
infraestrutura e condições necessárias. 


253. Sensibilizar as comunidades ciganas para a necessidade de 
realizar o registro de nascimento dos filhos, assim como 
apoiar medidas destinadas a garantir o direito ao registro 
de nascimento gratuito para as crianças ciganas. 


Pessoas Portadoras de Deficiência 


254. Apoiar as atividades do Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE, bem como dos 
conselhos estaduais e municipais. 


255. Instituir medidas que propiciem a remoção de barreiras 
arquitetônicas, ambientais, de transporte e de comunicação 
para garantir o acesso da pessoa portadora de deficiência 
aos serviços e áreas públicas e aos edifícios comerciais. 


256. Regulamentar a Lei nº 10.048/2000 de modo a assegurar a 
adoção de critérios de acessibilidade na produção de 
veículos destinados ao transporte coletivo. 


257. Observar os requisitos de acessibilidade nas concessões, 
delegações e permissões de serviços públicos. 


258. Formular plano nacional de ações integradas na área da 
deficiência, objetivando a definição de estratégias de 
integração das ações governamentais e não-governamentais, 
com vistas ao cumprimento do Decreto nº 3298/99. 

259. Adotar medidas que possibilitem o acesso das pessoas 
portadoras de deficiência às informações veiculadas em 
todos os meios de comunicação. 

260. Estender a estados e municípios o Sistema Nacional de 
Informações sobre Deficiência - SICORDE. 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
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261. Apoiar programas de tratamentos alternativos à internação 
de pessoas portadoras de deficiência mental e portadores 
de condutas típicas - autismo. 


262. Apoiar programas de educação profissional para pessoas 
portadoras de deficiência. 

263. Apoiar o treinamento de policiais para lidar com 
portadores de deficiência mental, auditiva e condutas 


típicas - autismo. 

264. Adotar medidas legais e práticas para garantir o direito 
dos portadores de deficiência ao reingresso no mercado de 
trabalho, mediante adequada reabilitação profissional. 

265. Ampliar a participação de representantes dos portadores 
de deficiência na discussão de planos diretores das 
cidades. 


266. Desenvolver ações que assegurem a inclusão do quesito 


acessibilidade, de acordo com as especificações da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
projetos de moradia financiados por programas 


habitacionais. 


267. Adotar políticas e programas para garantir o acesso e a 
locomoção das pessoas portadoras de deficiência, segundo 
as normas da ABNT. 


268. Garantir a qualidade dos produtos para portadores de 
deficiência adquiridos e distribuídos pelo Poder Público - 
órteses e próteses. 


269. Apoiar a inclusão de referências a acessibilidade para 
pessoas portadoras de deficiência nas campanhas promovidas 
pelo Governo Federal e pelos governos estaduais e 
municipais. 

270. Promover a capacitação de agentes públicos, profissionais 
de saúde, lideranças comunitárias e membros de conselhos 
sobre questões relativas as pessoas portadoras de 
deficiência. 


Idosos 


271. Criar, fortalecer e descentralizar programas de 
assistência aos idosos, de acordo com a Lei nº 8.842/94, de 
forma a contribuir para sua integração a família e à 
sociedade e a incentivar o atendimento no seu próprio 
ambiente. 

272. Apoiar a instalação do Conselho Nacional do Idoso, a 
constituição de conselhos estaduais e municipais de defesa 
dos direitos dos idosos e a implementação de programas de 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
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proteção, com a participação de organizações não- 
governamentais. 

273. Estimular a fiscalização e o controle social dos centros 
de atendimento a idosos. 


274. Apoiar programas destinados à capacitação de cuidadores 
de idosos e de outros profissionais dedicados ao 
atendimento ao idoso. 


275. Promover a remoção de barreiras arquitetônicas, 
ambientais, de transporte e de comunicação para facilitar 
o acesso e a locomoção da pessoa idosa aos serviços e 
áreas públicas e aos edifícios comerciais. 


276. Adotar medidas para estimular o atendimento prioritário 
as pessoas idosas nas instituições públicas e privadas. 


277. Estimular a educação continuada e permanente de idosos e 
apoiar a implantação de programas 'voluntário idoso', como 
forma de valorizar e reconhecer sua contribuição para o 
desenvolvimento e bem-estar da comunidade. 


278. Apoiar programas de estímulo ao trabalho do idoso, 
inclusive por meio de cooperativas de produção e de 
serviços. 


279. Desenvolver programas de habitação adequados as 
necessidades das pessoas idosas, principalmente em áreas 
carentes. 


280. Estimular a adoção de medidas para que o documento de 
identidade seja aceito como comprovante de idade para a 


concessão do passe livre nos sistemas de transporte 
público. 

281. Estimular o combate à violência e à discriminação contra 
a pessoa idosa, inclusive por meio de ações de 


sensibilização e capacitação, estudos e levantamentos 
estatísticos que contribuam para prevenir a violação de 
seus direitos. 


282. Adotar medidas para assegurar a responsabilização de 
familiares pelo abandono de pessoas idosas. 


283. Incentivar a criação, nos estados e municípios, de 
serviços telefônicos de informação, orientação e recepção 
de denúncias (disque-idoso). 


Praticand Considerando que os conselhos são órgãos 

o: deliberativos e que as resoluções são 
instrumentos formais de deliberações 

1) Os conselhos dos direitos humanos 

já deliberaram o programa dos 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
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direitos humanos no seu estado e 
município? 

2) Estas resoluções são de 
conhecimento público em seu estado 
e município? 

3) As ações do governo e das 
organizações da sociedade civil de 
promoção dos direitos humanos levam 
em conta estas resoluções? 


Referências bibliográficas 


a Programa Nacional dos Direitos Humanos: 
http://www.mj.gov.br/sedh/pndh/index.htm 


Links interessantes: 


a Direitos Humanos - Tempo de Pensar e de Agir - Site da 
Comunidade Bahai: http://www.bahai.org.br/direitos/ 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, 
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Aula 9 - Programa Nacional dos Direitos Humanos 


Parte 3 


Nesta aula, apresentaremos a terceira e última parte do PNDH que trata da 
Inserção do Brasil nos Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos 
Humanos; e da Implementação e Monitoramento do PNDH. Ao final, citaremos 
alguns exemplos de ações que estão em curso com vistas ao desenvolvimento do 
PNDH. 


Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 


1487. Adotar medidas legislativas e administrativas que permitam o cumprimento 
pelo Brasil dos compromissos assumidos em pactos e convenções internacionais 
de direitos humanos, bem como das sentenças e decisões dos órgãos dos 
sistemas universal (ONU) e regional (OEA) de promoção e proteção dos direitos 
humanos. 


2488. Fortalecer a cooperação com os órgãos de supervisão dos pactos e 
convenções internacionais de direitos humanos, os mecanismos da Comissão de 
Direitos Humanos das Nações Unidas e o sistema regional de proteção 
(Comissão, Corte e Instituto Interamericanos de Direitos Humanos). 


3489. Promover acordos de solução amistosa, negociados sob a égide da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para reparar violações graves de 
direitos humanos que envolvam responsabilidade da União ou das unidades da 
Federação, por ação ou omissão de agentes públicos. 
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4490. Dar continuidade à política de adesão a tratados internacionais para 
proteção e promoção dos direitos humanos, através da ratificação e 
implementação desses instrumentos. 


5491. Dar publicidade e divulgação aos textos dos tratados e convenções 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é parte, assim como das 
declarações, plataformas e programas de ação das conferências mundiais sobre 
meio ambiente e desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); direitos humanos 
(Viena, 1993); desenvolvimento social (Copenhague, 1994); população e 
desenvolvimento (Cairo, 1994); mulher (Pequim, 1995); assentamentos humanos 
(Istambul, 1996) e combate ao racismo (Durban, 2001). 


6492. Implementar as Convenções da Organização Internacional do trabalho — 
OIT ratificadas pelo Brasil, assim como a Declaração sobre Princípios e Direitos 
Fundamentais no Trabalho, especialmente no que diz respeito à liberdade de 
associação, eliminação de todas as formas de trabalho forçado, erradicação do 
trabalho infantil e eliminação de todas as formas de discriminação no trabalho e 
ocupação. 


7493. Apoiar a implementação do Protocolo das Nações Unidas contra a 
Fabricação e o Tráfico lIlícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e 
Munições, no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Transnacional Organizado. 


8494. Ratificar a Convenção nº 169, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países 
Independentes, adotada pela OIT em 1989. 


9495. Ratificar a Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos dos 
Migrantes e de seus Familiares, aprovada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas em 1990. 


10496. Ratificar a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado 
de Pessoas, adotada pela Assembléia Geral da OEA em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994. 


11497. Apoiar a criação de um sistema hemisférico de divulgação dos princípios e 
ações de proteção à cidadania e aos direitos humanos. 


12498. Propugnar pela criação de um Fórum de Direitos Humanos no Mercosul. 


13499. Incorporar, na pauta dos processos de integração econômica regional, a 
temática dos direitos humanos. 


14500. Instalar a comissão interministerial encarregada de coordenar a 
elaboração dos relatórios periódicos sobre a implementação de convenções e 
tratados de direitos humanos, dos quais o Brasil é parte, assim como promover 
cursos de capacitação para os servidores públicos encarregados da elaboração 
desses relatórios. 


15501. Promover o intercâmbio internacional de experiências em matéria de 
proteção e promoção dos direitos humanos. 


1502. Estimular a cooperação internacional na área da educação e treinamento de 
forças policiais e capacitação de operadores do direito. 
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2503. Apoiar a capacitação em direitos humanos de integrantes das forças 
armadas que participem de operações de paz da Organização das Nações 
Unidas. 


3504. Apoiar a elaboração de protocolo facultativo à Convenção contra a Tortura e 
Outros Tratamentos, ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes, adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1984. 


4505. Apoiar o processo de elaboração das Declarações sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas no âmbito da ONU e da OEA. 


5506. Incentivar a ratificação dos instrumentos internacionais de proteção e 
promoção dos direitos humanos pelos países com os quais o Brasil mantém 
relações diplomáticas. 


6507. Realizar levantamento e estudo da situação dos presos brasileiros no 
exterior. 


7508. Ratificar o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher. 


8509. Promover a capacitação dos agentes públicos para atuação nos foros 
internacionais de direitos humanos. 


9510. Apoiar o processo de elaboração do Protocolo Facultativo ao Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU. 


10511. Instaurar e apoiar o funcionamento da comissão de peritos encarregada de 
propor mudanças na legislação interna que permitam a ratificação, pelo Brasil, do 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional — Estatuto de Roma. 


Implementação e Monitoramento 


1512. Atribuir à Secretaria de Estado dos Direitos Humanos — SEDH a 
responsabilidade pela coordenação da implementação, monitoramento e 
atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos. 


2513. Atribuir à SEDH a responsabilidade pela elaboração de planos de ação 
anuais para a implementação e monitoramento do PNDH, com a definição de 
prazos, metas, responsáveis e orçamento para as ações. 


3514. Atribuir à SEDH a responsabilidade de coletar, sistematizar e disponibilizar 
informações sobre a situação dos direitos humanos no país e apresentar relatórios 
anuais sobre a implementação do PNDH. 


4515. Criar um sistema de concessão de incentivos por parte do Governo Federal 
aos governos estaduais e municipais que implementem medidas que contribuam 
para a consecução das ações previstas no PNDH, e que elaborem relatórios 
periódicos sobre a situação dos direitos humanos. 


5516. Elaborar indicadores para o monitoramento da implementação do Programa 
Nacional de Direitos Humanos. 


6517. Acompanhar a execução de programas governamentais e fundos públicos 
que tenham relação direta com a implementação do PNDH. 
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405. Propor nova 
redação para o 
artigo 149 do 
Código Penal, de 
modo a tipificar 
de forma mais 
precisa o crime 
de submeter 
alguém à 
condição análoga 
a de escravo. 


406. Apoiar 
programas 
voltados para o 
reaparelhamento 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Como subsídio para proceder às exclusões adota-se o seguinte procedimento: procede-se à análise de informações obtidas 
por monitoramento direto e indireto daquelas propriedades rurais, por intermédio de verificação "in loco" e por meio das 
informações dos órgãos/instituições governamentais e não governamentais, além das informações colhidas junto à 
Coordenação Geral de Análise de Processos da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

Nesta nova atualização estamos excluindo 07 (cinco) empregadores por preencherem os requisitos exigidos pela portaria. 
As principais causas de manutenção do nome no Cadastro são: não quitação das multas impostas, reincidência na prática 
do ilícito e, em razão dos efeitos de ações em trâmite no Poder Judiciário. 

Outro aspecto a ser esclarecido é o relativo aos empregadores que recorreram ao Poder Judiciário visando a sua exclusão 
do Cadastro. Em cumprimento à decisão judicial (liminar), o nome é imediatamente excluído e assim permanece até 
eventual suspensão da medida liminar ou decisão de mérito. Havendo decisão judicial pelo retorno do nome ao Cadastro, 
este passa novamente a figurar entre os infratores e a contagem do prazo se reinicia, computado o tempo anterior de 
permanência no Cadastro, até que se completem dois anos. A propriedade volta, então, a ser monitorada durante esse 
tempo restante, para efeito de futura exclusão por decurso de prazo. 

Para proceder às novas inclusões foram analisados os relatórios de fiscalização, pesquisados os lançamentos contidos no 
sistema "sisacte" para verificar a situação dos autos em tramitação na esfera administrativa, bem como realizadas 
consultas em bancos de dados do governo federal. Disso resultou a inclusão de 15 (quinze) novos empregadores no 
Cadastro. 

O Cadastro a partir dessa atualização, passa a conter 189 infratores, entre pessoas físicas e jurídicas, não computados os 
casos de exclusão por força de decisão judicial. 


(Fonte: http://www.mte.gov.br/trab escravo/cadastro trab escravo.asp) 
SITUAÇÃO ATUAL: A Lei n. 1083 de 11.12.2003 deu nova redação ao artigo 149 do Código Penal, tipificando de forma 
mais precisa o crime. Prevê a nova redação: 


Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, 
quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto: 


Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 
8 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; 


II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho. 


8 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

I - contra criança ou adolescente; 

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Programa de Modernização do Sistema Penitenciário (PPA 2004-2007), 
coordenado pelo Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, foi realizada a assinatura de um Ministério 


do Trabalho e Emprego (MTE): assinatura de termo de referência com a Secretaria Nacional de Economia Solidária 
para a promoção de ações conjuntas voltadas à inclusão de presos, egressos e seus familiares em iniciativas de 
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7518. Promover ampla divulgação do PNDH em todo o território nacional. 


Os estados de São Paulo, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul tomaram iniciativas semelhante, desenvolvendo 
programas estaduais de direitos humanos.' 


Exemplos de programas desenvolvidos a partir do PNDH 


No Plano Plurianual - PPA 2004-2007 foram inseridas um conjunto de 
ações com vistas a implementação de algumas das ações do PNDH. Dentre elas, 
destaca-se o Programa Direitos Humanos, Direito de Todos?, cujo objetivo é 
promover e defender os direitos humanos, assegurando acesso aos mecanismos 
necessários para o exercício pleno da cidadania 


É um programa formado por um conjunto de ações que visam implementar 
metas do PNDH. São ações que se relacionam com os temas Construção de uma 
Cultura de Direitos Humanos, Promoção da Igualdade e Defesa de Direitos e 
Educação em Direitos Humanos que deu origem e apoia este curso sobre direitos 
humanos para conselheiros dos direitos. 


A maioria de suas ações é de implementação descentralizada, tendo sua 
execução feita por governos estaduais, municipais, instituições federais ou 
organizações não governamentais, mediante a celebração de convênios. A 
intenção é envolvermos um número cada vez maior de parceiros e de instituições 
que ajam em prol da construção de uma cultura de respeito e promoção dos 
direitos humanos e da cidadania. 


Programa Direitos Humanos, Direito de Todos 
Ações de responsabilidade da SEDH? 









































Ações Orçamentárias Unidade Responsável 
l. Apoio a capacitação em direitos humanos — CGEDH/ SPDDH 
nacional 
2. Apoio a centros de referência em direitos humanos - SPDDH 
nacional 
3. Apoio a mobilização para o registro civil de SPDDH 














! Veja em links interessantes os endereços onde poderão ser encontrados os planos destes estados. 

? Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos: http:/Awww .mj.gov.br/sedh/ct/spddh/dhdt.htm 

* A Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH é responsável pelo apoio a projetos a partir da 
realização de chamadas públicas, que orientam os critérios e os tipos de projetos que poderão ser apoiados. 
Acesse a página da SEDH para identificar os projetos implementados no seu estado e município. Para 
conhecer os editais vigentes, clique nas opções abaixo: 


º  Açõese Projetos 
Balcões de Direitos 





e 
e Combate à Homofobia 
e Educação em Direitos Humanos 
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nascimento e fornecimento de documentação civil 
básica - nacional 
4. Apoio a serviços de orientação jurídica gratuita, de 
mediação de conflitos e de informações em direitos SPDDH 
humanos (Balcões de Direitos) — nacional 
5. Apoio a serviços de prevenção e combate a SPDDH 
homofobia - nacional 
6. Assistência técnica para ouvidoria de policia e Cooperação c/ União 
policiamento comunitário - nacional Européia 
7. Disque Direitos Humanos - nacional Ouvidoria 
8. Gestão e administração do programa | - nacional - SPDDH 
9. Pagamento de Indenização a Familiares de Mortos 
e Desaparecidos em Razão da Participação em 
Atividades Políticas (Lei nº 9.140, de 1995) 
10. Pagamento de indenização a vitimas de violação 
das obrigações contraídas pela união por meio da Ass. Internacional - 
adesão a tratados internacionais de proteção dos SPDDH 
direitos humanos - nacional 
NR Proteção a defensores de direitos humanos — CGPDDH/ GAB 
nacional o 
12. Publicidade de utilidade pública - nacional SPDDH 
Ações Não-orçamentárias Unidade Responsável 
mplementação do Plano Brasil sem Homofobia, de 
Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB e de CNCD/ SEDH 
Promoção da Cidadania Homossexual 
mplementação do Plano Nacional de Educação em CGEDH/ SPDDH 
Direitos Humanos ess 
Mobilização para a implementação do Plano Nacional CGCT/ SPDDH 
contra a Tortura pita ai 











PRÓ-VITA - Programa de Apoio e Proteção a Testemunhas, Vítimas e 
Familiares de Vítimas da Violência 


O GAJOP, entidade de defesa e promoção dos Direitos Humanos, é 
responsável pela execução dos Programas Estaduais de Apoio e Proteção a 
Vítimas, Testemunhas e Familiares de Vítimas da Violência, do Acre e de 
Pernambuco e pelo Monitoramento Nacional, através de convênio com a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, órgão ligado ao Gabinete da 
Presidência da República. 


O Provita começou por iniciativa do Gajop, em 1996, no Estado de 
Pernambuco, e funciona atualmente em 16 Estados do país: Acre, Amazonas, 
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Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Distrito Federal, São 
Paulo e Rio Grande do Sul. Existe ainda o Programa Federal de Proteção que 
atende os demais Estados e aos réus colaboradores (testemunhas com 
envolvimento criminoso), através da Polícia Federal. 


O programa é uma parceria inédita entre o Estado e a sociedade civil. 
Resgata o sentido de solidariedade, através de uma rede de voluntários, e 
promove a interação entre os diversos órgãos estatais de Justiça e segurança (as 
Polícias, o Poder Judiciário, o Ministério Público etc) que compõem o Conselho 
Deliberativo dos Provitas, responsável legal pela direção dos Programas. 


Ele existe para dar às testemunhas de crimes, garantia de vida e coragem 
para testemunhar, e assim, contribuir para diminuir a impunidade no Brasil. Atende 
pessoas que presenciaram qualquer tipo de crime e que estão dispostas a 
testemunhar. 


O Provita oferece, com base na Lei n.º 9.807/99 assistência social, médica, 
psicológica e jurídica por parte da equipe multidisciplinar do Programa e 
voluntários; bolsa de trabalho e cursos profissionalizantes. Os Processos do 
Provita têm prioridade no Ministério Público e no Poder Judiciário para diminuir o 
tempo de proteção e agilizar a sua tramitação. 


Em situação de extrema necessidade, o beneficiário pode mudar o nome. 
Os beneficiários são deslocados dentre os Estados que compõem a Rede 
Nacional, quando necessário para garantir sua segurança. Nesses casos, O 
programa ajuda na mudança e na procura de moradia, emprego, escola para os 
filhos, etc. 


Foi, inicialmente, uma resposta à necessidade de preservação das 
testemunhas de homicídios cometidos por policiais, grupos de extermínio ou crime 
organizado, mas hoje colabora com a apuração de crimes que envolvem tortura, 
trabalho escravo, tráfico de armas e seres humanos, narcotráfico, corrupção e 
crimes eleitorais. 


O Provita recebeu a primeira testemunha em janeiro de 1996 e até agora 
nunca perdeu uma testemunha protegida, em razão das normas de segurança 
extremamente rígidas que envolvem sua operacionalização. A quebra destas 
normas pelos beneficiários implica, de acordo com a citada Lei, a sua exclusão do 
Programa, após decisão do Conselho Deliberativo do respectivo Estado. 


Atualmente existem 10 Programas Estaduais, Existe também um 
departamento de Proteção a Testemunhas na Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos, que coordena os Programas Estaduais e encaminha testemunhas de 
estados que ainda não têm Programas próprios. Os Programas são parcerias 
entre o Governo Federal (a Secretaria de Estado de Direitos Humanos do 
Ministério de Justiça), uma entidade executora da sociedade civil e os Governos 
Estaduais (Secretaria de Justiça) em cada Estado. 


O sistema de proteção a testemunhas no Brasil é regulamentado pela Lei 
Federal nº 9.807, de 13 de julho de 1999 e do Decreto nº 3.518/2000. 
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Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura e à Impunidade. 


Criada pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos — MNDH em 1998 
em seu encontro nacional, ela visava implementar medidas capazes de imprimir 
eficácia à Lei contra a Tortura dentro do Sistema de Justiça Pública. Após a vinda 
do Relator Especial da ONU, Sr. Nigel Rodley, que produziu um relatório que teve 
grande repercussão, foi firmado entre diversas entidades e representantes dos 
três poderes um Pacto Nacional Contra a Tortura. Em 2001, em decorrência 
desde pacto, o Governo Federal convocou o MNDH, que apresentou a Campanha 
Nacional Permanente de Combate à Tortura, composta de uma central nacional 
que absorveria o disque-denúncia e de centrais estaduais que realizariam o 
encaminhamento dos casos. A campanha tinha como objetivo criar condições para 
identificar, prevenir, enfrentar e punir a tortura, bem como todas a formas de 
tratamento cruel, desumano e degradante no Brasil por meio de esforços 
conjuntos e articulados entre organizações da sociedade civil e instituições 
públicas. Foi aprovada pelo Ministério da Justiça em julho de 2001 e começou 
efetivamente em outubro do mesmo ano. 


Praticando: 1) Você conhece os programas de promoção dos 
direitos humanos em seu município e estado? 
Quais são? 

2) Existe uma rede de serviços para 
encaminhamento dos casos de violação dos 
direitos humanos, como delegacias de combate 
ao racismo, centros de referência e combate à 
violência e discriminação, entre outros? 


3) Quais são as principais campanhas de 
promoção dos direitos humanos em seu estado 
e município? 

4) Caso existam programas, serviços e 
campanhas, eles têm contribuído com o 
enfrentamento das violações dos direitos 
humanos? Como? 

5) Na sua avaliação, seriam necessários outros 
programas ou serviços de promoção aos 
direitos humanos? O que você sugere”? 


Referências bibliográficas 


Programa Direitos Humanos, Direitos de Todos: 
http://www .mj.gov.br/sedh/ct/spddh/dhdt.htm 


Programa Nacional dos Direitos Humanos 
http://www .mj.gov.br/sedh/pndh/pndhll/Texto%20Integral%20PNDHY%20Il pdf 
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Links interessantes: 


Programa Estadual de Direitos Humanos do Rio Grande do Norte — 
http://www .dhnet.org.br/w3/pedhrn/index.html 


Programa Estadual de Direitos Humanos de São Paulo — 


http://www justica.sp.gov.br/Modulo.asp?Modulo=480&Cod=2 


Programa Estadual de Direitos Humanos do Maranhão 
http://www .sejuc.ma.gov.br/ExibirPagina.aspx?id=36 
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Curso de Formação de Conselheiros em Direitos Humanos 
Abril — Julho/2006 


Realização: Ágere Cooperação em Advocacy 
Apoio: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR 





Módulo Ill: Conselhos dos Direitos no Brasil 
Área: Direitos Humanos 


Autoria: Maria de Lourdes Alves Rodrigues 
Colaboração: Joana D'Arc da Silva 
Maria Célia Orlato Selem 
Maria Nazaré Tavares Zenaide 


Aula 10 — Ações necessárias para o fortalecimento dos Conselhos dos 
Direitos Humanos 


Desafios para o fortalecimento dos Conselhos 


A participação popular, por meio de suas organizações representativas, é 
um mecanismo essencial na elaboração e fiscalização das políticas públicas. O 
diálogo entre governo e sociedade é uma possibilidade real nos espaços dos 
conselhos e objetiva deliberar políticas para assegurar os direitos dos segmentos 
populacionais representados na atuação dos conselhos. 


Neste sentido, a existência de conselhos fortes, representativos de governo 
e sociedade, é condição primordial para alcançar tais objetivos e cumprir o que 
prevê a Constituição quando institui a democracia participativa. 


Durante a X Conferência Nacional dos Direitos Humanos, em 2006, os 
defensores e defensoras dos direitos humanos afirmaram na carta de 
recomendações que a institucionalidade dos direitos humanos requer a criação e o 
fortalecimento de conselhos de direitos humanos, no âmbito federal, estadual e 
municipal, bem como de ouvidorias, com funções deliberativas e vinculantes, 
instituições democráticas, com participação da sociedade civil, com composição 
no mínimo paritária, com orçamento e estruturas adequadas. Os conselhos devem 
ter função e responsabilidade de monitoramento, avaliação e formulação de 
políticas públicas de direitos humanos. Devem ser espaços de controle social, 
participação e construção dos direitos humanos. 


Para alcançar este objetivo, recomendaram ainda a aprovação imediata do 
projeto de lei que cria o Conselho Nacional de Direitos Humanos. Destacando, 
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porém, que o Conselho Nacional deve ser composto com maioria de membros 
representantes da sociedade civil, com orçamento próprio e atuação autônoma. 


Observam-se, entretanto, no funcionamento dos conselhos, alguns 


obstáculos que dificultam sua atuação e a efetiva democratização dos processos 
de formulação das políticas de promoção dos direitos humanos, dentre eles: 


Preconceito contra os “direitos humanos” — há ainda no País um grande 
preconceito contra os direitos humanos. Uma parcela da sociedade brasileira, 
ainda associa a defesa dos direitos humanos à defesa de bandidos, em 
especial quando se tratam de ações em presídios. Um dos desafios dos 
conselhos é contribuir para que a mudança de mentalidade aconteça, avançar 
na construção de uma cultura dos direitos humanos e consolidar estes direitos 
como política do Estado. Neste sentido, a X Conferência dos Direitos Humanos 
afirma a necessidade de um outro modelo econômico, uma outra lógica de 
políticas públicas, uma política de segurança com participação e controle 
social, que respeite a vida e a dignidade das pessoas livres e dos internos em 
instituições prisionais. 


A falta de isenção da justiça — Infelizmente, a realidade em nosso País 
demonstra que as instituições que deveriam promover a justiça não estão 
isentas dos preconceitos que já trabalhamos em diversas aulas, como o 
preconceito por origem de raça, gênero, classe, deficiência, geração, etc. Isto 
dificulta a utilização de instrumentos de apoio na promoção dos direitos 
humanos. Um exemplo ilustrativo é o caso do julgamento do comandante do 
massacre do Carandiru, em São Paulo, onde foram assassinados 111 
detentos, num caso que teve repercussão internacional e o mandante do 
crime, o então governador de São Paulo, Luiz Antonio Fleury Filho, não foi 
sequer mencionado no processo judicial. Além disso, o Tribunal de Justiça de 
São Paulo absolveu o coronel da PM Ubiratan Guimarães, comandante do 
massacre. 


Perfil dos conselheiros - os conselheiros e conselheiras também são parte 
dessa sociedade e, infelizmente, muitos ainda não estão convencidos, 
conscientizados ou preparados o suficiente para exercerem seu papel frente às 
diversas situações com as quais se deparam no dia-a-dia, principalmente em 
nível municipal. No momento da escolha dos conselheiros é necessário 
verificar o perfil adequado para assumir esta função, como por exemplo, 
conhecimento e compromisso com a causa dos direitos humanos, 
disponibilidade para o exercício da função, entre outros. A participação e a 
formação são fundamentais; 


Ausência de programa de formação das conselheiras e conselheiros — Em 
geral, os conselhos tem dado pouca atenção à construção de processos de 
formação continuada de seus integrantes. Este item precisa fazer parte do 
planejamento dos conselhos. Conhecer a legislação, a realidade, as políticas e 
programas, incorporar os conceitos estabelecidos no paradigma da Doutrina da 
Proteção Integral. 
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« Ausência de planejamento estratégico — Um problema frequente verificado na 
atuação dos conselhos é a falta de planejamento de suas atividades e 
ausência de um plano de ação da gestão. Como já foi dito no módulo Il, o 
planejamento deve ser incorporado nas ações do conselho. Conhecer a 
realidade, estabelecer prioridades, realizar uma gestão participativa, ouvindo e 
prestando contas sobre as ações do conselho à comunidade local, em especial 
aos segmentos populacionais representados... 


= Estrutura insuficiente do conselho - em muitos casos, o conselho tem uma 
estrutura insuficiente que dificulta a operacionalização de seus atos. É 
fundamental ter uma secretaria executiva que auxilie na organização técnica e 
administrativa do conselho. 


= Ausência de autonomia - há casos em que o conselho está subordinado a um 
órgão do governo dificultando sua autonomia decisória. Ao criá-los a Lei deve 
estabelecer o vínculo apenas administrativo com o órgão governamental 
correspondente, para que se ofereça o suporte técnico-administrativo 
financeiro, por um lado, mas que se garanta a autonomia política decisória do 
colegiado. 


= Insuficiência de articulação com outros segmentos — ainda predomina a cultura 
política da fragmentação e setorialização excessiva da gestão pública. No caso 
particularmente dos direitos humanos, considerando ser estes universais, 
indivisíveis e interdependentes, é fundamental que a atuação dos conselhos 
aconteça de forma transversal aos diversos setores, tais como: saúde, 
educação, cultura, esporte e lazer, trabalho, assistência social etc., 
perpassando cada um deles e devendo balizar as grandes decisões das 
políticas setoriais, bem como monitorar sua macro-execução. A articulação 
com os demais conselhos dos direitos, como vimos em algumas aulas deste 
curso, poderá fazer a diferença na construção de políticas e ações que de fato 
pensem a pessoa humana de forma integral. Aliás, somente desta forma os 
conselhos estarão cumprindo o que determina a Declaração dos Direitos 
Humanos, consagrado em nossa Constituição Federal de 1988, de que os 
direitos humanos (todos) são universais, indivisíveis e interdependentes. 


= Pouca publicização dos Atos do Conselho - a proximidade dos conselheiros, 
especialmente nos de nível municipal, é um fator positivo, mas também pode 
gerar a informalidade no funcionamento do órgão. É importante que se dê 
publicidade aos atos do conselho (atas, resoluções, comunicados, etc) por 
meio da imprensa oficial do município, estado e da união. É também 
significativo a produção de informativos e criação de páginas na internet — 
estes instrumentos ajudam a fortalecer o conselho e contribuem para 
aproximá-lo e ser reconhecido pela sociedade local e governo. 


« Falta de reconhecimento do conselho pelos gestores públicos — Em muitos 
casos há pouca ou nenhuma atenção por parte dos governantes para o órgão 
conselho. Isto em geral, impede o diálogo entre governo e sociedade, e pior, 
faz com que os órgãos governamentais continuem realizando suas ações e 
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políticas sem considerar as diretrizes, as discussões cotidianas e as 
deliberações dos conselhos. 


Pouca diversidade na composição dos conselhos — Recomenda-se que os 
segmentos populacionais estejam representados reconhecendo sua 
diversidade (gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência, etc). 


Algumas propostas de ações com o intuito de fortalecer os conselhos dos 
direitos humanos 


É fundamental que a lei municipal de criação e a composição do Conselho dos 
Direitos seja precedida e fundamentada em discussões amplas e contínuas, 
através de Fóruns de Defesa dos Direitos Humanos ou assembléias populares. 


Cursos de formação continuada para conselheiras e conselheiros das esferas 
municipais, estaduais e federal, com foco nas questões especificas, com 
material informativo como cartilha, vídeos, etc; 


Desenvolvimento de ações de sensibilização para públicos especialmente 
estratégicos na defesa dos direitos humanos como por exemplo, atividades 
com vistas à formação de policiais militares, servidores de delegacias de 
mulheres, integrantes de assentamentos rurais e de comunidades urbanas'; 


Ação educativa promovida pelos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, 
potencializando a presença inovadora de entidades de vanguarda da 
sociedade no processo de modificação nas relações da polícia com a 
sociedade; 


Acompanhamento/fiscalização das formulações de leis e implementação de 
políticas, atentando para a observação do recorte de gênero, raça/etnia, 
diversidade sexual, deficiência; 


Campanha nos meios de comunicação para sensibilização da sociedade 
quanto à importância dos conselhos e do papel das conselheiras e 
conselheiros; 


Conscientização da importância da legislação nacional pertinente às políticas 
de proteção e promoção dos direitos humanos; 


Publicização dos Atos do Conselho (atas, resoluções, comunicados, página na 
Internet etc) devem ser mantidas sempre atualizadas por meio da imprensa ou 
do site oficial do município, estado e da união. Isto contribui para que ele se 
faça reconhecido pela sociedade e governo locais. 


Sítio da Internet com informações sobre direitos humanos, o Programa 
Nacional dos Direitos Humanos, diretrizes da política, participação 
democrática, entre outros; 





! Estas ações foram experimentadas pelo Conselho Estadual dos Direitos Humanos da Paraíba, e mencionadas 
em artigo da pesquisadora Vera Candau, publicado nos cadernos Novamérica, em setembro de 2001, referente 
às experiências de educação em direitos humanos na América Latina. Veja também artigo do Prof. Rubens 


Pinto Lyra, disponível em: http://www .ufpb.br/cdh/seminario contribui/tl7.doc 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 4 


= Construção de canais de comunicação e participação dos diversos segmentos 
titulares dos direitos humanos; 


= Articulação entre as 3 esferas dos conselhos e também entre os diferentes 
conselhos, a fim de pensar, formular e deliberar uma política integrada; 


= Preparação e discussão de planos de ação municipal, estadual e nacional dos 
direitos humanos; 


« Realização de oficinas, encontros e seminários temáticos a fim de ampliar e 
aprofundar as discussões sobre os direitos humanos; 


« Elaborar e seguir um planejamento estratégico a fim de priorizar e programar 
as ações; 


= Inclusão da temática da diversidade de gênero, raça/etnia, orientação sexual, 
deficiência, entre outras, na deliberação de políticas e na definição dos 
orçamentos públicos; 


= Acompanhamento e influência na elaboração do orçamento público, devendo 
estar atentos ao calendário oficial de elaboração e tramitação da lei de 
Diretrizes Orçamentárias e do Plano Plurianual; 


= Organização, utilização e articulação de um sistema de informações sobre 
direitos humanos; 


= Interlocução dos conselhos com o movimento de defesa dos direitos humanos. 


No Brasil, existem muitos conselhos já criados e que precisam funcionar 
bem, para que contribuam efetivamente com a transformação social. 


Praticando: Na sua opinião, quais são os principais desafios para o 
fortalecimento dos conselhos dos direitos humanos em seu 
estado e município? 


Links interessantes: 


História e Atualidade dos Direitos Humanos, Giuseppe Tosi. Disponível em: 
http://www .dhnet.org.br/direitos/militantes/tosi/historia atualidad.htm 


Carta Compromisso de Defensores e Defensoras de Direitos Humanos - X 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, Brasília — 2006. Disponível em: 





Formato e papel dos Conselhos e Ouvidorias na área de Segurança d de Justiça, 
Rubens Pinto Lyra. Disponível em: 


http://www .ufpb.br/cdh/seminario contribui/t17.doc 


É permitida a reprodução integral ou parcial deste material, desde que seja citada a fonte. 5 
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trabalho em elaboração permanente 


economia solidária, oferecendo uma alternativa de trabalho e renda. Ainda no âmbito desse Programa, discutiu-se com a 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a implementação da política pública nacional que atenda às 
especificidades da mulher presa e de seus filhos, voltada especialmente à atenção, à saúde, à educação, à cidadania, à 
garantia de acomodações dignas de carceragem feminina, à reinserção no mundo do trabalho, bem como ao fortalecimento 
dos vínculos familiares. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 9- Ministério da Justiça. Ministério do Planejamento, 2007). 


PERSPECTIVAS: No âmbito do Programa de Modernização do Sistema Penitenciário, é importante elaborar indicadores que 
possam aferir a eficiência do Programa, abordando aspectos como educação, saúde e trabalho. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei nº 9777/98 - define como crimes condutas que favorecem ou configuram trabalho forçado e 
escravo - altera os artigos 132, 203 e 207 do decreto-lei 2848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal. 


PL 6.823/2002 - Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para assegurar o pagamento de seguro-desemprego ao 
trabalhador resgatado da condição análoga à de escravo. 


Existe PL. foi elaborado o Programa Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo 


PERSPECTIVAS: O modelo brasileiro e referencia para a OIT. Os PL tratam da expropriação das terras que 
comprovadamente mantinham trabalhadores escravos. 
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RESUMO 


Trata-se de dissertação de mestrado que tem por objetivo examinar o 
Tribunal Penal Internacional, a partir da afirmação contemporânea de uma idéia clássica para 
que se possa debatê-lo, academicamente, à luz de sua recepção na Constituição brasileira de 
1988. Para tanto, após definido o âmbito de aplicação do tema deste trabalho, o Direito Penal 
Internacional, são apresentados e discutidos os antecedentes do TPI: manifestações anteriores 
e posteriores à Segunda Guerra Mundial, os Tribunais Militares Internacionais de Nuremberg, 
e para o Extremo Oriente, a atuação da jurisdição penal dos Estados durante a Segunda 
Guerra Mundial, o período pós-Segunda Guerra Mundial até a década de 80, os Tribunais 
Penais Internacionais para a ex-lugoslávia e para Ruanda, bem como o debate transcultural 
dos Direitos Humanos e a Conferência de Viena de 1993. Prosseguindo-se, examina-se o TPI 
em face do Estatuto de Roma para tratar, entre outros assuntos, de sua competência, 
composição, administração e o Ministério Público. Após, debate-se a recepção do TPI na 
Constituição brasileira de 1988, mediante a análise do processo de ratificação e de aprovação 
do Estatuto de Roma no ordenamento constitucional brasileiro, do mecanismo de entrega de 
nacionais ao TPI, da pena perpétua e da imprescritibilidade dos crimes de competência do TPI 
e do anteprojeto de lei que define os crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes 
contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e dispõe sobre o crime de 
genocídio e sobre a cooperação com o TPI. Finalmente, analisa-se a Emenda Constitucional 
nº 45, de 8 de dezembro de 2004, com vigência a partir de 31 de dezembro, tendo em vista a 
inserção de importantes e inéditos tópicos sobre o TPI no ordenamento constitucional 


brasileiro. 
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Palavras-chave: Direito Penal Internacional — Tribunal Penal Internacional — 


Estatuto de Roma — Direito Constitucional brasileiro. 
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ABSTRACT 


This is a dissertation of mastership having as purpose to examine the 
International Criminal Court, starting with the contemporary assertion of a classical idea in 
order to argue, under an academic point of view, regarding his acceptance on the Brazilian 
Constitution of 1988. For that, after the definition of the scope of application of the text of this 
work, the International Criminal Law, the antecedents of the International Criminal Court are 
presented and discussed: previous and posterior manifestations to the Second World War, the 
International Military Courts of Nuremberg and to the Far East, the performance of the 
criminal jurisdiction of the States during the Second World War, the period post-Second 
World War till the decade of 80ºs, the International Criminal Courts for the ex-Yugoslavia 
and for Rwanda, as well as the transcultural debate on the Human Rights and the Conference 
of Vienna in 1993. Following, the ICC is examined in view of the Rome Statute to discuss, 
among other matters, his jurisdiction power, composition, administration and the Public 
Prosecution Office. After that, the acceptance of the ICC on the Brazilian Constitution of 
1988 is discussed, by the analysis of the proceeding of ratification and of approval of the 
Rome Statute in the Brazilian constitutional regulation, the operation of deliver of national 
citizens to ICC, the life punishment and the imprescriptibility of crimes under the competency 
of the International Criminal Court and the bill which defines the crimes against humanity, 
war crimes and crimes against the administration of the justice in the ICC and disposes about 
the crime of genocide and about the corporation with the ICC. Finally, it is analyzed the 
Constitutional Amendment nº 45, dated December, 8, 2004, ruling from December, 31, 2004, 
regarding the introduction of important and original topics concerning ICC on the Brazilian 


constitutional regulation. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





Keywords : International Criminal Law — International Criminal Court — 


Rome Statute — Brazilian Constitutional Law. 


aa http://bdjur.stj.gov.br 





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 


CCJC/SF — Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal. 
CDI — Comissão de Direito Internacional da Organização das Nações Unidas. 


FAO — Food and Agriculture Organization — Organização das Nações Unidas para 


Alimentação e Agricultura. 
FPR — Frente Patriótica Ruandense. 


ICTR - International Criminal Tribunal for Rwanda - Tribunal Penal Internacional para 


Ruanda. 


ICTY — International Criminal Tribunal for the former Yugoslavia - Tribunal Penal 


Internacional para a ex-Iugoslávia. 


INTERPOL — International Criminal Police Organization-ICPO - Organização Internacional 


de Polícia Criminal. 

KFOR — Kosovo Force - Força de Paz da ONU para Kosovo. 
TPI — Tribunal Penal Internacional. 

TPII — Tribunal Penal Internacional para a ex-lugoslávia. 
TPIR — Tribunal Penal Internacional para Ruanda. 


UÇK — Ushtria Clirimtare É Kosovês — KLA — Kosovo Liberation Army - Exército de 


Libertação para Kosovo. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





trabalho em elaboração permanente 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Dirietos Humanos 


Cursos 


1. Cursos pela SENAI e SENAC com subsídios dos municípios. 
2. Prestação de Cursos efetivamente reconhecidos pelo mercado de trabalho. 
3. Cursos nos abrigos e albergues, extensivo aos moradores de rua e promovidos pela Prefeitura, com encaminhamento para serviços após a conclusão do curso 





544 


SUMÁRIO 


INTRODUÇÃO ss ad 13 
1 ANTECEDENTES DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL ..................esceseesees. 22 
1.1 Manifestações anteriores à Segunda Guerra Mundial... 22 
1.2 Acontecimentos durante a Segunda Guerra Mundial................. ii iiisrree 30 
1.3 O Tribunal Militar Internacional de Nuremberg ................. serraria 35 
1.4 O Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente..................i.i 46 
1.5 O pós-Segunda Guerra Mundial e a atuação da jurisdição penal dos Estados................ 53 
De Ji RONCO esse derie EEE E De RU ER Cd RAD RT 54 
DAREARO DO ei 1 (4 RN EDS SNI RARE R ND ADD RR O OS RD RR E 57 
POR DE ig (o ARROIO RISE REDE SS RPRDNR DE RRNDDE RPPS RDNS NERD E DRE DS RN NRP RR 58 
tros ENT ON: aqu nto lada a ada dado a a e 58 
1.6 Das Convenções de Genebra de 1949 até a década de 80...............cccce ii irereee 59 
1.7 O Tribunal Penal Internacional para a ex-lugoslávia (TPID)...................iss 65 
1.8 O Tribunal Penal Internacional para Ruanda (TPIR) ................l re 72 
1.9 Direitos Humanos: debate transcultural e a Conferência de Viena.......................... 78 
121 Culnna Polhide Diretos HamAnOs sscazsiiisaca palio ousado sad Ein nina 79 
1.9.2 4 Conferência de Viena sobre Direitos Humanos ..........iitieeieeeeseeetie 84 
1.9.2.1 A Agenda Social da ONU ..siseesesersseraertecesreesavcompertrsa ertesiemnisiesiaaçiatsdato 84 
1.9.2.2 Precedentes, contexto internacional e processo preparatório .................... 86 
1,925 0 papel das ONGS «sas essienaiiiuaa cestos centepieseiocoiiticueis veciosrs ds cusainostiiiandã 87 
1.9.2.4 A conferência oficial e o seu legado.......................cs secs cercressereserrserersereraneoa 89 
1.9.2.5 Recentes acontecimentos ..asecsesssesmssreiinretatessecenstn meteemasaeciusre sete ierimaçitiadaé 93 

2 CONFIGURAÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL ............cceeeseeeeseeeese 96 
2.) Considerações DETAIS .utosspevisdhiieinaia nehasmtiriaiadecindu finca siiesiieniindnha isenta acids nine 96 
ERA ais SINE PD RED RR RD 100 
DI É OLE 101 
2.3.1 Competência ratione temporis............. re ereereereeeereeaeeree aeee neeeaaneema 101 
2.3.2 Competência ratione personee ........... ie ereeeereeeeeeneereaneeeea seara neernaneema 102 
2.3.3 Competência ratione materice............ ie reeeereereeeeaeereaaeereaneeeeaneeenaneema 103 
Dos 1 Crime de SEnOCIdÃo jicsnessspassicnsasisecivscatidandenura supre cris siacuniciia crente tacasdastaadad 104 
2.3.3.2 Crimes contra a humanidade .....................essesees nesses reresrrrereecereceneersecerranedo 106 
Dedo CrIMÃES CO QUÉNIA «usieniiiesarsasiuaaadoiaconisticiniciaivo a nsiciinmeasa unica era it aca san iaada 106 
Dos Crime de ADICENÃO sis irentad oca nai e nLGa Da pad) Sado Gl 107 
2.3.3.5 Infrações contra a Administração da Justiça................ccceceeeeeceeerecerereseeses 107 

Pa O oito) op [oito RR MR e e o e 108 
SE APOS users daiane ii E Ud Da da de 108 
DO DUDE posto io iai A ES 109 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





pesa pin nha ne [6 8 RR RS RRR N UNRRRRDE A UV ES NERD CADU CONDE ADD RS 112 
2.5.1 Natureza jurídica, relação com as Nações Unidas e Assembléia dos Estados-Partes 


BRRRS DRI SR REPOR RD RS PRE RD O PRO RPNRDE RR  RRRR tia 
Le O NO ia Ra E) 
2.3 IMomas oficiais ede trabalho. eia tesishan cercado hensaiia ca a diad Cenpalnhcasod0dh SedaRa cassa ae LÓ 114 
2.5.4 Regulamento Processual e Regimento do Tribunal... 115 
2 PICIBENO js nin nsd st ioa PB dEssse ps roa pe ape Sh esrenas FED dpssetdp nina e aa eEdA duas gas tea 115 
2:00) Minisicão PUBÍCO .impiaisaiailomaa iii ntido indo pia deG ag ad teias casada anda 117 
20 LOSE ODES INICIO satos add TD dO 117 

20 2 MONElO QUSR LOPO saida 119 
2.6.3 O princípio “mitigado” da obrigatoriedade da ação penal... 120 

2 0 uRco MaleriabdE PROVA saio UA OLD ADA LA 123 

3 O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA .................. 126 
3.10 processo de ratificação E APrOVAÇÃO «.aussapassaiisuninseiispajo asa nNids edaderasea dei saia ca Sande 126 
3.2 A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional..................... 127 
3.3 A pena perpétua e a imprescritibilidade dos crimes ...............ciiiiser 134 


3.4 O anteprojeto de lei que define os crimes contra a humanidade, crimes de guerra e 
crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e dispõe sobre o 


crime de genocídio e sobre a cooperação com o TPI................ re 137 
3.4.1 4 prisão e a entrega de pessoas (detenção)... iieteeeereeerereraanes 139 
3.4.2 A irrelevância do cargo ou da função pública .........iiieteereeeeneererereaas 142 

3.5 A Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004 ............. 144 
eo ML 6 Do Ae ge qu OR ER RR ERG IRD RR RR RAR DR A 148 
DR PO aa A o SÓ TO 152 

3.5.2.1 A Proposta de Emenda à Constituição nº 203, de 2000............................. 156 
3.5.2.2 O art. 7º, 8 7º, da Constituição portuguesa .....................ceesecersrereserrrreeeo 164 
DO O ass 166 
CONCLUSÃO. assis ada sd 168 
REFERÊNCIAS usando ias popa ai as 178 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





13 


INTRODUÇÃO 


É indubitável a existência de aspectos penais nas normas internacionais, 
bem como a necessidade de aplicação, no âmbito do direito interno, dessas regras, o que, por 
si, pode criar tensões intrínsecas. Como conciliar essas assertivas, ou melhor, são elas 
conciliáveis? Os acontecimentos históricos, ao longo do tempo, têm demonstrado a 


possibilidade de conciliação. Qual o instrumento, então? O Direito Penal Internacional”. 


O conceito de Direito Penal Internacional é, por si só, de extrema 
importância, até porque se pode refletir na sua existência. Donnedieu de Vabres definiu o 
Direito Penal Internacional como a ciência que determina a competência das jurisdições 
penais do Estado em face das jurisdições estrangeiras, bem como a aplicação de suas leis 
penais e os efeitos dos julgamentos criminais estrangeiros, daí a exclusiva subordinação ao 
direito penal interno”. Uma outra contestação da existência do Direito Penal Internacional nos 


relata Carlos Eduardo Adriano Japiassú: 


A própria existência do Direito Penal Internacional foi contestada. Tanto isso é 
verdade, que Quintano Ripollés abriu o seu Tratado afirmando que, desde quando 
Jeremias Bentham fez incorporar, em 1820, ao léxico jurídico usual a expressão 
“Direito Internacional Penal”, não deixaram de se acumular ao seu redor inumeráveis 
críticas, vindas tanto de internacionalistas, quanto de penalistas. O autor espanhol 
destacou que, nessas críticas, ocorreu uma rara unanimidade, pois tanto clássicos 
como positivistas argumentaram de forma idêntica. Manzini afirmava que não pode 
haver um direito penal internacional por não existirem delitos nem penas 
internacionais. Por outro lado, Paulo José da Costa Jr. sinaliza que a sua existência 
“pressupõe um organismo internacional, que se superponha às nações e que tenha 
condições de ditar leis e impor sanções”. Ademais, afirma que a ONU não possui 
tais condições. “Por isso, o Direito Internacional Penal está fadado a vagar no espaço 
da fantasia”. Já Antolisei assegura expressamente que “uno vero diritto penale 
internazionale ancora non esiste”, já que, segundo este autor, somente existem 


! Versaremos, mais a frente, sobre a célebre polêmica quanto às expressões “Direito Penal Internacional” e 
“Direito Internacional Penal”. 

Pe JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 17. 
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questões de extraterritorialidade da lei penal, o que pertence ao direito penal 
E 3 
Interno. 


Todavia, a autonomia do Direito Penal Internacional parece-nos, 
atualmente, irrefutável, diante da internacionalização do crime e da sua prevenção e repressão. 
Neste contexto, o surgimento do Tribunal Penal Internacional, ao criar um sistema de 
repressão aos delitos internacionais, mediante uma jurisdição penal permanente, acaba por 
modernizar o conceito do Direito Penal Internacional, para que ele também possa, além de 


definir os crimes internacionais e cominar penas, estabelecer, também, as regras relativas: 


[...] à aplicação extraterritorial do Direito Penal interno; à imunidade de 
pessoas internacionalmente protegidas; à cooperação penal internacional em 
todos os seus níveis; às transferências internacionais de processos e de 
pessoas presas ou condenadas; à extradição; à determinação da forma e dos 
limites de execução de sentenças penais estrangeiras; à existência e 
funcionamento de tribunais penais internacionais ou regionais; a qualquer 
outro problema criminal vinculado ao indivíduo, que possa surgir no plano 
internacional. 


O objeto do Direito Penal Internacional é intrinsecamente multidisciplinar, 
até porque abrange matérias de outros ramos jurídicos, afetas ao Direito Penal interno e ao 
Direito Internacional propriamente dito. Exemplificando: o Direito Penal Internacional trata 
dos crimes transnacionais, matéria tradicionalmente objeto do Direito Penal interno, mas 
também se preocupa com os mecanismos de cooperação penal internacional. Ademais, seu 
objeto se estende à proteção penal da comunidade internacional e a dos bens jurídicos 
supranacionais, mediante a repressão dos crimes internacionais próprios. Japiassá bem 
ressalta o caráter multidisciplinar assumido pelo Direito Penal Internacional, bem como a 


incipiência da teoria geral e da fixação de alguns princípios fundamentais: 





k JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 19-20. 
* Ibidem, p. 16-17. 
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O Direito Penal Internacional se apresenta sob dois aspectos. De um lado, as 
manifestações internacionais do Direito Penal interno e, de outro, as manifestações 
penais do Direito Internacional. 


Assim, como o Direito Penal tem necessidade, para bem cumprir sua missão, de 
internacionalizar-se através da extradição, de sua aplicação a fatos cometidos fora do 
território nacional, da colaboração internacional na apuração e prevenção do crime, 
da cooperação com autoridades judiciais estrangeiras, também o Direito 
Internacional possui aspectos penais, em face da necessidade de prevenir e reprimir 
condutas que, na esfera internacional, são capazes de ameaçar a manutenção da paz 
e do bom relacionamento entre os homens e as Nações. 


[..] 


Por outro lado, a grande missão do Direito Internacional Penal é criar as necessárias 
condições teóricas para o surgimento do Tribunal Penal Internacional e de um 
Código Penal Internacional, única forma de se evitar a continuação de violações de 
direitos fundamentais, como já ocorreu nos casos de Nuremberg e de Tóquio e, de 
certa maneira, mas em menor grau, nos Tribunais para a antiga Iugoslávia e para 
Ruanda. 


Reafirma-se o entendimento defendido por Japiassh de que jamais houve 


definição terminológica a respeito de uma correta expressão: Direito Penal Internacional ou 


Direito Internacional Penal? 


Inicia-se o debate partindo das eternas e sempre importantes dificuldades de 


A E 6 do : . ) 
tradução. Bassiouni' assevera que, para alguns idiomas, especialmente os de origem latina, 


torna-se difícil conciliar o dualismo das origens do Direito Penal Internacional. Seu tradutor 


para língua espanhola, José Luis de la Cuesta, em nota explicativa, diz que o autor optou pela 


formulação do Direito Penal Internacional como disciplina autônoma e sob uma única 


denominação, preferindo, pois, a utilização da expressão Direito Penal Internacional em um 





* JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 21-22. 
º BASSIOUNI, M. Cherif. Derecho penal internacional. Proyecto de Código Penal Internacional. Madrid: 


Tecnos, 1983, p. 50, nota 3. 
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sentido amplo, abrangendo tanto os aspectos internacionais do Direito Penal interno, quanto 


os aspectos penais do Direito Internacional”. 


Desse contexto advém a clássica distinção de que o Direito Penal 
Internacional abrangeria, em apertada síntese, os aspectos internacionais do Direito Penal 
interno, enquanto que o Direito Internacional Penal trataria dos aspectos penais do próprio 
Direito Internacional. Isto inspirou a obra de Quintano Ripollés intitulada “Tratado de 
Derecho Penal Internacional y Internacional Penal”*, consoante assinala Japiassú que também 


acrescenta: 


Por sua vez, Renée Koering-Joulin e André Huet esclarecem que a expressão 
“Direito Penal Internacional” deve ser tomada em sentido amplo, pois “Direito Penal” 
englobam não somente o Direito Penal propriamente dito ou Direito Penal 
substancial, que descreve as infrações puníveis, designa as pessoas responsáveis e 
fixa as penas, mas, também, o direito processual penal, que estabelece a competência 
dos tribunais, regula o processo que se desenvolve perante eles e atribui efeitos aos 
Julgamentos que pronunciam. Por outra parte, a palavra “Internacional” deve, por seu 
turno, ser tomada extensivamente. Um problema criminal será “internacional” toda 
vez que estiver presente um elemento (que os autores chamam extranéité), através 
do qual o fato entre em contato com uma ordem jurídica estrangeira. 


É certo, também, que Zaffaroni e Pierangeli'? distinguem Direito Penal 
Internacional, ligado ao Direito Internacional Público e o Direito Penal Internacional que se 


relacionaria com o Direito Internacional Privado. Afirmam, então: 


[...] o primeiro “tem como principal atribuição o estudo da tipificação internacional 
de delitos por via de tratados e o estabelecimento da jurisdição penal internacional 


? Cf. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 22. 

* QUINTANO RIPOLLÉS, Antonio. Tratado de derecho penal internacional y internacional penal. Madrid: 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, Instituto “Francisco de Vitoria”, 1955, tomo 1. 

º JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 23. 

!º ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte geral. 2. 
ed. São Paulo: RT, 1999, p. 151-157. No mesmo sentido, ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Derecho penal: parte 
general. 2. ed. Buenos Aires: Ediar, 2002, p. 195-203 e 209-214. 
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(cortes internacionais de justiça penal)”. Por sua vez, o outro “determina o âmbito de 


validade da lei penal de cada estado e a competência de seus tribunais penais”." 


No Brasil, iniciemos com as palavras de Damásio de Jesus: 


O Direito Penal Internacional estabelece regras de determinação da lei aplicável em 
caso de a conduta punível lesar o ordenamento jurídico de mais de um Estado. Trata- 
se de Direito Público Interno, motivo pelo qual tem recebido críticas a denominação. 
É direito de aplicação do Direito Penal, ou superdireito. 


Bustamante distingue Direito Penal Internacional do Direito Internacional Penal, que 
se refere à aplicação de penas aos Estados em consegiiência de práticas delituosas. 


Não pertence ao Direito Internacional Privado nem ao Direito Internacional Público. 
Como ensina Donnedieu de Vabres, apresenta com o Direito Internacional privado 
uma certa comunidade de origem, uma semelhança de método. Mas este supõe 
interesses particulares, ao passo que o Direito Penal Internacional põe em relação 
direta os indivíduos e o Estado. Sem dúvida, está com o Direito Internacional 
Público numa comunicação constante. De ver-se, porém, que o Direito Internacional 
Público é um direito internacional, enquanto o Direito Penal Internacional é um 
direito interno.” 


Por sua vez, René Ariel Dotti adota a expressão Direito Penal Internacional 


como o “conjunto de disposições penais de interesses de dois ou mais países em seus 


respectivos territórios” 


visando à repressão das infrações que constituem violações do direito internaciona 


, € Direito Internacional Penal como o “complexo de normas penais 


pl 


Julio Fabbrini Mirabete também nos ensina que se acentua, cada vez mais, a 


cooperação internacional na repressão ao crime; fala-se, pois, no Direito Penal Internacional 


como o ramo do Direito que tem por objetivo a luta contra a criminalidade universal. Diz, 


ainda, que o Código Penal brasileiro, no art. 7º, Ie II, e 8 3º, se inspirou nos princípios da 


repressão internacional dos delitos e na cooperação entre os Estados em matéria penal. Não se 


olvida Mirabete a respeito do Direito Internacional Penal: 





Apud JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 18. 

2 JESUS, Damásio E. de. Direito penal. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, v. 1, 1995, p. 105. 

5 DOTTI, René Ariel. Curso de direito penal: parte geral. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 109. 
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Deve-se fazer referência também ao Direito Internacional Penal, ramo do Direito 
Internacional Público que tem por objetivo a luta contra as infrações internacionais. 
Pode ele ser definido como “o conjunto de regras jurídicas concernentes às infrações 
internacionais, que constituem violações de direito internacional”. Entrariam nessa 
categoria de ilícitos os crimes de guerra, contra a paz, contra a humanidade, além do 
terrorismo, pirataria, discriminação racial etc. Trata-se, porém, de um direito ainda 
por ser construído e cujos princípios gerais, iniciados após a Segunda Guerra 
Mundial, ainda estão sendo elaborados. Tem-se procurado estabelecer uma 
Jurisdição penal internacional e nessa conceituação poderiam ser incluídos, ainda 
que com reservas, o Tribunal Militar Internacional de Nuremberg e o Tribunal 
Militar Internacional para Extremo-Oriente, [...].'* 


A guisa de conclusão a respeito da controvérsia da utilização das 


expressões, Japiassú, forte na lição de Celso Albuquerque Mello”, afirma que a doutrina 


brasileira consagra a idéia unificadora sob a denominação Direito Penal Internacional. E 


acrescenta: 


[...] Em verdade, no Direito Penal Internacional atual não há a preponderância de 
normas internas, nem a de normas internacionais para a determinação de sua 
denominação. No seu âmbito, são encontráveis tanto normas internacionais como, 
por exemplo, as previstas pelos tratados e convenções, quanto normas de direito 
interno com conotação internacional. 


Assim sendo, não há que se falar em um “Direito Internacional Penal? destinado a 
conter as normas internacionais relativas a fatos que firam a ordem pública 
internacional ou que constituam infrações ao direito das gentes. Da mesma forma, a 
expressão “Direito Penal Internacional? não deve ser reservada, apenas, às normas 
penais internas com conotação internacional. Daí porque autores contemporâneos, 
como Bassiouni, Lombois e Koering-Joulin preferem a expressão Direito Penal 
Internacional. 


Seja como for, a ampliação dos horizontes do Direito Penal Internacional abre novas 
perspectivas, que possivelmente permitirão sua definitiva implantação especialmente 
através do Tribunal Penal Internacional." 


Frise-se, finalmente, a adoção, em língua portuguesa, da expressão 


“Tribunal Penal Internacional”, e não Tribunal Internacional Penal, contida no texto do 


Decreto Legislativo nº 112, de 06 de junho de 2002, que aprovou o texto do Estatuto de Roma 


“ MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal. 15. ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 29. 
“ MELLO, Celso D. Albuquerque. Direito penal e direito internacional. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1978, p. 


15. 


'º JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 24-25. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





19 


do Tribunal Penal Internacional, bem como no Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, 


que o promulgou”. 


Assim, agora se pode definir o âmbito de aplicação do tema objeto da 


presente dissertação: o Direito Penal Internacional. 


Trata-se, pois, de examinar o Tribunal Penal Internacional a partir da 
afirmação contemporânea de uma idéia clássica para que, posteriormente, possamos debatê- 
lo, academicamente, à luz de sua recepção na Constituição brasileira, sendo esse, pois, o 
objetivo geral do trabalho, vale dizer, apresentar e discutir os antecedentes do TPI, configurá- 
lo e compreender as formas de harmonização legislativa do Estatuto de Roma em face da 


Constituição brasileira. 


Para tanto, partiremos dos antecedentes do TPI, mediante exposições de 


manifestações anteriores à Segunda Guerra Mundial e durante referido conflito bélico. 


Prosseguindo, nos depararemos com a análise dos Tribunais Militares 
Internacionais de Nuremberg e para o Extremo Oriente (Tóquio), quando teceremos 
considerações a respeito de críticas e de possíveis influências para a jurisdição penal 
internacional pós-Segunda Guerra Mundial, principalmente diante de um novo ideário para 
punir os responsáveis por atrocidades cometidas durante aquele período de conflito bélico de 
âmbito internacional. Por isso, também nos referiremos à atuação da jurisdição penal, aquela 


época, da França, da Alemanha, de Israel e de outros Estados. 





7.0 texto original, em inglês, do Estatuto, tem a seguinte redação : “Article 1. The Court. An International 
Criminal Court (“the Court”) is hereby established”; em francês, utiliza-se a expressão “Cour Pénale 
Internationale”; em espanhol, “Corte Penal Internacional”. Confira-se em <http://www.icc-cpi.int>. 
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Nesse sentido, foi bastante fértil para o desenvolvimento do Direito Penal 
Internacional e, por consegiiência, para o efetivo estabelecimento de uma jurisdição penal 
internacional, culminando com a criação do Tribunal Penal Internacional, o período posterior 
à Segunda Guerra Mundial até a década de 80. É importante lembrar o sentimento de 
indignação e repulsa da comunidade internacional a respeito das atrocidades cometidas 
durante o conflito bélico 1939-1945, o que influenciou até mesmo a criação da Organização 
das Nações Unidas, a realização de uma série de conferências internacionais, bem como a 


edição de diversos atos internacionais, notadamente tratados e convenções. 


Na década de 90, houve a criação dos tribunais penais internacionais ad hoc 
para a ex-lugoslávia e Ruanda, o que demonstra a vontade da Organização das Nações Unidas 
no processamento e julgamento dos crimes de guerra, de genocídio, contra a humanidade e 


das infrações graves às Convenções de Genebra de 1949, cometidos naqueles Estados. 


Ademais, também na importante década de 90, assistiu-se à exteriorização 
do papel das conferências internacionais, de cunho social, organizadas pela ONU, daí as 
denominações “década das conferências sociais” e “Agenda Social da ONU”, culminando 


com a Conferência de Viena sobre Direitos Humanos. 


Após a apresentação e discussão dos precedentes do Tribunal Penal 
Internacional, passaremos a examiná-lo sob o enfoque de sua configuração, tratando, entre 
outros assuntos, da competência, da composição, da administração, bem como do Ministério 


Público. 
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Garantia do Direito ao Trabalho - Acesso a Terra 


trabalho em elaboração permanente 








407. Promover a 
segurança da posse, 
compreendendo a 
urbanização de áreas 
informalmente 
ocupadas e a 
regularização de 
loteamentos 
populares, assim 
como a revisão dos 
instrumentos legais 
que disciplinam a 
posse da terra, como 
a lei que regula os 
registros públicos 
(Lei 6.015/73) e a lei 
federal de 
parcelamento do solo 
urbano (Lei 
6.766/79). 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

2. Regularização das ocupações de 
espaços urbanos destinados à moradia 
digna, sejam públicos ou privados. 
Deliberações da III Conferência das 
Cidades 

23. Regularizar áreas de assentamentos 
precários ocupados por famílias de baixa 
renda, tanto no seu aspecto fundiário, 
quanto no urbanístico, sendo assegurada 
a infra-estrutura urbana e os 
equipamentos comunitários e mobiliários 
urbanos necessários à moradia digna, 
priorizando-se, a partir de leis e decretos, 
a titularidade da habitação em nome da 
mulher. 


24. Criar uma política de regularização 
fundiária, articulada com as três esferas 
do Governo, a fim de viabilizar o acesso à 
moradia às famílias de baixa renda. 


130. Promover, agilizar e desburocratizar 
os processos de regularização fundiária 
nas zonas rural e urbanae aportar 
recursos para ações que integrem 
processo de ocupação do solo com 
geração de trabalho e renda, ampliando a 
integração de políticas desenvolvidas nos 
três entes federados com instrumentos 
jurídicos (projetos de lei), considerando 
as especificidades regionais, culturais e 
étnicas 

131. Criar mecanismos legais com a 
finalidade de repassar as áreas ociosas 
dominiais dos Estados e da União a título 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei 6.015/73 que regula os registros públicos e a Lei 6.766/79 que regula o 
parcelamento do solo urbano não foram alvos de mudanças substanciais desde a publicação do Programa 


Nacional de Direitos Humanos II, datado de 2002. 
Ver meta 409. 
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Assim, configurado o Tribunal Penal Internacional, passaremos ao debate da 
recepção do TPI na Constituição brasileira de 1988. Para tanto, em face da Lei Maior 
brasileira, nos limitaremos à análise do processo de ratificação e de aprovação do Estatuto de 
Roma no ordenamento constitucional brasileiro, do mecanismo de entrega de nacionais ao 
TPI, da pena perpétua e da imprescritibilidade dos crimes de competência do TPI e do projeto 
de lei que define os crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes contra a 
administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e dispõe sobre o crime de genocídio 


e sobre a cooperação com o TPI. 


A edição da Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, com 
vigência a partir de 31 de dezembro do mesmo ano, alcançou a elaboração desta dissertação e, 
porque inseriu importantes e inéditos tópicos sobre o TPI no ordenamento constitucional 
brasileiro, desenvolver-se-á o tema, no que nos foi possível, diante do ineditismo e dos 
incipientes acontecimentos, mormente do processo legislativo sob o enfoque histórico- 


político. 


A importância do tema está reconhecida pela mais abalizada doutrina de que 
o Tribunal Penal Internacional foi o marco mais significativo para o desenvolvimento do 
Direito Penal Internacional e, mais precisamente, para o Direito Internacional Humanitário. 
Compreender a harmonização do Estatuto de Roma com o ordenamento jurídico brasileiro 
exsurge como objetivo específico desta dissertação, fomentando, ainda, o profícuo debate 
acadêmico a respeito da divulgação, da existência, da importância e da finalidade do Tribunal 


Penal Internacional e de sua recepção na Constituição brasileira. 
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1 ANTECEDENTES DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


1.1 Manifestações anteriores à Segunda Guerra Mundial 


Registra Japiassú!*, reportando-se a M. Cherif Bassiouni”, que se pode 


acreditar como primeira manifestação do Direito Penal Internacional a cláusula de extradição 


contida no Tratado de Paz celebrado em 1280 a.C. entre Ramsés II, do Egito, e Hatussilli, rei 


dos Hititas. No contexto da formação da idéia de uma jurisdição penal internacional e, talvez, 


o primeiro precedente de um Tribunal Penal Internacional, relata Japiassú: 


Provavelmente, o primeiro precedente histórico de um Tribunal Penal Internacional 
teria sido aquele do julgamento de Peter von Hagenbach, em 1474, na Alemanha, 
Ele foi nomeado Governador da cidade de Breisach, pelo Duque Charles de 
Borgonha e instituiu um reino de terror nesta cidade. Adiante, o Duque de Borgonha 
foi derrotado em batalha por uma coalizão formada pela França, pela Áustria e por 
forças do Alto Reno. Peter von Hagenbach foi preso e julgado na Praça do Mercado 
de Breisach, por ordem do Arquiduque da Áustria, em cujo território foi capturado. 
Formou-se, então, um Tribunal formado por 27 juízes provenientes da Alemanha, da 
Suíça, da Alsácia e da própria Áustria. Peter von Hagenbach alegou que cumpria 
ordens de seu superior e mestre, o Duque de Borgonha. Mesmo assim, foi 
condenado por ter violado “leis Divinas e Humanas”, em razão de haver autorizado 
que suas tropas estuprassem, matassem civis inocentes e pilhassem propriedades, 
durante um momento em que não havia hostilidades. Foi, então, executado. 


E ressaltado, todavia, embora sempre mencionado como antecedente, que o 


julgamento de Peter von Hagenbach não teria sido realizado por um tribunal internacional. É 


que seus juízes estavam vinculados ao Sacro Império Romano Germânico, sendo “muito mais 


um tribunal confederado do que internaciona 


2 


!8 Cf. JAPIASSÚU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. 

2 A obra referida é: BASSIOUNI, M. Cherif. Derecho penal internacional. Proyecto de Código Penal 
Internacional. Madrid: Tecnos, 1983, p. 51. 

20 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano, ob. cit., p. 37. 

* JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 38. Japiassú, sobre a questão, remete-nos à obra de ROBINSON, Arthur 
N.R. National sovereignty and human rights in the nuclear age. Trabalho apresentado na “International Criminal 
Justice: historic and contemporary perspectives”, Siracusa: ISISC, de 4 a 8 de dezembro de 1994. Não publicado. 
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Grócio, já no século XVII, afirmava: 


Desde o estabelecimento das sociedades civis, reconheceu-se como verdade que 
cada Estado ou aqueles que o governam seriam os únicos capazes de punir, ou de 
não punir, conforme julgassem adequado, as faltas de seus súditos que interessassem 
particularmente ao grupo a que pertencem. Mas não lhes restou um direito tão 
absoluto e tão particular a respeito dos crimes que afetem de alguma maneira a 
sociedade humana. Pois, para estes, os outros Estados, ou seus chefes, têm o direito 
de diligenciar pela punição, da mesma maneira que as leis de um Estado em 
particular dão a cada um o direito de ação em juízo para a apuração de determinados 
crimes. 


[.] 


os Reis, e em geral todos os soberanos, têm direito de punir não somente as injúrias 
cometidas contra eles ou seus súditos, mas também aquelas que não lhes dizem 
respeito em particular, quando contêm uma intensa violação do direito da natureza 
ou o das gentes, contra quem quer que seja. Eu digo contra quem quer que seja, e 
não somente contra seus súditos.” 


E por isso que Antonio Cassese assevera que “Grócio defendeu com fervor 


o princípio de uma repressão universal a crimes graves, pois acreditava no direito natural”. 


Todavia, depois dele, Montesquieu, Voltaire, Rousseau e Beccaria opuseram-se a essa idéia, 


preferindo adotar o princípio da territorialidade da lei penal, consagrada pela Revolução 


Francesa mediante “decreto de 3-7 de setembro de 1792 (“os estrangeiros acusados de delito 


em sua pátria só podem ser julgados conforme as leis de seu país e por seus magistrados”)” e, 


de conseqiiência, “não ficará recluso nas prisões da França nenhum estrangeiro por crimes 


cometidos fora do território francês”. Esse entendimento teria sido de Beccaria, que, “mais do 


que ninguém, teorizou o princípio da territorialidade”, por duas razões principais: se as leis do 


Estado são variáveis, somente poderá haver punição no lugar em que se infringiu a lei, bem 





2 Apud CASSESE, Antonio. Existe um conflito insuperável entre a soberania dos Estados e a justiça penal 
internacional? In: ; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 11-12. 
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como é justo que o crime, ruptura do pacto social, seja punido somente no local no qual esse 


pacto foi rompido?. 


A sugestão de criação de uma jurisdição internacional penal permanente, na 
lição de Japiassú, somente teria acontecido em 1872 quando Gustav Moynier, um dos 
fundadores do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, horrorizado com as atrocidades 
cometidas durante a Guerra Franco-Prussiana de 1870, propôs sua criação para impedir as 
violações da Convenção de Genebra de 1864 e processar os responsáveis pelas referidas 
violações. Contudo, tal proposta “despertou escasso interesse dos Estados nacionais e foi 


qualificada como pouca realista”?*. 


Efetivamente, foi a Primeira Guerra Mundial que impulsionou a criação de 
um tribunal penal internacional, tendo em vista o nascimento de um repúdio internacional às 
atrocidades cometidas durante aquele período de beligerância, que a História denominou, pela 
primeira vez, de guerra “mundial”. Vários fatos podem corroborar essa afirmação. 


25 
Reportemo-nos a alguns”: 


a) a declaração, em 28 de maio de 1915, pelos governos britânico, 
francês e russo, no sentido de que os responsáveis pelas 600.000 mortes 


de armênios na Turquia deveriam ser pessoalmente julgados e punidos, 


2 Apud CASSESE, Antonio. Existe um conflito insuperável entre a soberania dos Estados e a justiça penal 
internacional? In: ; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 11-12. 

2 Cf. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 38. O autor se reporta à obra ANISTIA INTERNACIONAL. Corte 
penal internacional: la elección de las opciones correctas — Parte 1. Índice AI: IOR 40/01/97/s, Madri: EDAL, 
1997. 

2 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 39-42. 
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certo que tal atrocidade fora classificada como crime contra a 


humanidade e a civilização”; 


b) a criação, em 1919, pelos Estados aliados da “Comission on the 
Responsabilities of the Authors of the War and the Enforcement of 
Penalties for Violations of the Laws and the Costume of War”, que 
pretendia investigar o massacre armênio e, no final dos trabalhos, 
recomendou a punição dos militares turcos em decorrência do 
cometimento de crime contra a humanidade, o que foi rejeitado pelos 
Estados Unidos, sob a alegação de inexistência, na ordem internacional, 


de tais crimes, o que impediu o prosseguimento do julgamento; 


c) a incorporação, no Tratado de Seévres, firmado em 10 de agosto de 1920, 
de punição às violações das leis e costumes da guerra (arts. 226 a 228), 
bem como a previsão de julgamento dos responsáveis pelo massacre dos 
armênios por um tribunal especial criado pela então Sociedade das 
Nações ou pelos próprios aliados. Esse tratado “nunca foi ratificado e, no 


seu lugar, o Tratado de Lausanne, de 24 de julho de 1924, veio a 


E us SEEN Ty 
substituí-lo e anistiou os pretensos responsáveis” 


26 Trata-se do massacre dos armênios praticado pelo Império Turco-Otomano em 1915. Cf. JAPIASSÚ, Carlos 
Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2004. Japiassú, no ponto, se reporta às obras de BOURDON, Willian. La Cour pénale internationale. Paris: 
Éditions du Seuil, 2000, p. 14; e GIL GIL, Alícia. El genocídio y otros crímenes internacionales. Valencia: 
UNED, 1999, p. 33. 

* JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 40. 
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d) a previsão, no Tratado de Versalhes, de que o Kaiser Guilherme II violou 
as leis de guerra, porque praticara “offense suprême contre la morale 
internationale et la autorité sacrée des Traités” e, portanto, seria 
processado criminalmente (art. 227), bem como o estabelecimento de um 
tribunal internacional para julgamento dos criminosos de guerra alemães 


(arts. 228 e 229).8 


Na França, asseveram Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin que, 
restabelecida a paz, o Senado votou, em 15 de outubro de 1918, uma 
resolução exprimindo o desejo de lograr a condenação dos criminosos de 
guerra, e de que a justiça deveria ser a primeira condição para a paz. Na 
Assembléia Francesa, “o deputado de Lille, M. Delaroy, exige a instauração 
de um processo, com o pretexto de que “não reclamar justiça seria um crime 


contra a França, um crime contra a humanidade!””. 


Ainda sobre as repercussões do art. 227 do Tratado de Paz de Versalhes, 


são valiosas as lições de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 





* Japiassú bem relata o fato: “Ocorre que o Kaiser se refugiou na Holanda, com o fim da guerra e a derrocada do 
Império Germânico. Os holandeses, todavia, negaram a sua extradição por entenderem que ele estava sendo 
acusado por um crime político, o que somado à falta de vontade política das potências vencedoras, fez com que 
ele jamais fosse julgado. 

Os aliados também não criaram o Tribunal previsto no Tratado de Versalhes para os crimes de guerra cometidos 
por nacionais alemães, tanto assim que, em seu lugar, uma lei alemã de 18 de dezembro de 1919 concedeu à 
Corte Suprema Alemã o Reichgericht de Leipzig competência excepcional para julgá-los.” JAPIASSU, Carlos 
Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2004, p. 40. Bastante, valiosa, também, a informação da lavra de João Marcello de Araújo Jr, citada por 
Japiassú, no sentido da predisposição européia, aquela época, de julgar os criminosos de guerra alemães: “Os 
21.000 acusados foram reduzidos a apenas 895, porém o Procurador Geral alemão concluiu que era impossível 
Julgar um número tão grande de réus, daí porque tal número foi reduzido a 45, mas somente 21 foram julgados e 
13 condenados à pena máxima de 3 anos.” Vide, pois, ARAÚJO JR., João Marcello. Tribunal Penal 
Internacional permanente, instrumento de garantia dos direitos humanos fundamentais (processo legislativo 
histórico e características). Parecer apresentado ao Instituto dos Advogados Brasileiros, indicação n. 036/98, 
1999, p. 38. 

2? BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 14. 
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Sem dúvida, por todas essas razões, e porque o contexto político é eminentemente 
favorável, o art. 227 do Tratado de Paz de Versalhes assinado entre as potências 
aliadas e a Alemanha em 28 de junho de 1919 (ratificado pela França em 10 de 
Janeiro de 1920) permite pensar — imensa esperança — que pode haver a curto prazo 
uma nova ordem penal internacional, de fôlego suficientemente forte para 
estabelecer regras jurídicas universais: 


“As potências aliadas e associadas acusam Guilherme II de Hohenzollern, ex- 
imperador da Alemanha, por ofensa suprema contra a moral internacional e a 
autoridade sagrada dos tratados. 


Um tribunal especial será formado para julgar o acusado, assegurando-lhe 
garantias essenciais do direito de defesa. Ele será composto por cinco juízes, 
nomeados por cada uma das potências, a saber: Estados Unidos da América, 
Grã-Bretanha, França, Itália e Japão. 


O tribunal julgará com motivos inspirados nos princípios mais elevados da 
política entre as nações, com a preocupação de assegurar o respeito das 
obrigações solenes e dos engajamentos internacionais, assim como da moral 
internacional. Caberá a ele determinar a pena que estimar que deve ser 
aplicada. 


As potências aliadas e associadas encaminharão ao governo dos Países 
Baixos uma petição solicitando a entrega do antigo imperador em suas mãos 
para que seja julgado.”*º 


Frise-se que os Aliados, em 16 de janeiro de 1920, encaminharam 
petição aos Países Baixos, onde se refugiou o Kaiser, requerendo sua 
extradição, o que foi negado, daí a conclusão de que o art. 227 do Tratado 


de Versalhes nunca foi aplicado”. 


e) a fundação, na Universidade de Paris (Sorbonne), em 1924, da 


Associação Internacional de Direito Penal (AIDP), sendo um dos seus 


* Ibidem, p. 14-15. 

*! Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin também afirmam “que os Aliados abandonam a idéia de uma Corte 
Internacional para julgar o Kaiser, da mesma forma como eles abandonam a idéia de julgar 21 mil pessoas 
suspeitas de terem sido criminosos de guerra, deixando à Corte suprema alemã sediada em Leipzig a 
preocupação de julgar apenas 21 oficiais alemães”. Acentuam, todavia, que, se não foi aplicado, o art. 227 do 
Tratado de Versalhes constituiu fonte fecunda de intensos estudos doutrinários. São citados, pois, juristas de 
renome, “tais como Vespasien Pella, decano da Universidade de Bucareste; Jean Graven, reitor, decano e 
professor de direito penal na Universidade de Genebra; Henri Donnedieu de Vabres, decano da Universidade de 
Paris; Stefan Glaser, professor de direito na Universidade de Bruxelas”. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, 
Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana 
Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 15-16. 
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objetivos o estabelecimento de um tribunal penal internacional, tanto 
que, em 1926, no I Congresso Internacional de Direito Penal, realizado 


em Bruxelas, se propôs à Liga das Nações a criação de uma Câmara 


Criminal no Tribunal Internacional de Justiça”? 


f) a preocupação, no plano diplomático, de se declarar a ilicitude da guerra 
de agressão, conforme previsão no Protocolo de Genebra de 02 de 
outubro de 1924, quando também se estabeleceu o princípio da 
arbitragem obrigatória e a qualificação, pela primeira vez, da guerra de 
agressão como crime internacional, o que também foi repetido na 
Declaração aprovada pela Liga das Nações em 27 de setembro de 1927. 
No ano seguinte, em 27 de agosto de 1928, a mesma Liga das Nações 
ajustou o tratado geral de renúncia à guerra (Pacto Briand-Kellog), que 
definiu a guerra como ilícita, mas não criminosa, adotando, pois, a 
mesma noção que influenciou o Tratado de Versalhes em 1919. 
Ademais, a Liga das Nações designou um comitê consultivo de juristas 
para elaborar dois projetos de convenção; um sobre a prevenção e 
repressão do terrorismo, e o outro sobre a criação de um tribunal penal 
internacional para julgar os autores dos crimes de terrorismo. Em 16 de 


dezembro de 1937, a Sociedade das Nações adotou as duas convenções 


*2 Assinala Japiassú que, “apesar de não ter sido possível um efetivo julgamento daqueles que pretensamente 
seriam os responsáveis pela prática de tão bárbaras infrações, tais fatos incentivaram os juristas a perseguirem a 
elaboração de um direito penal internacional específico, bem como a criação de uma “organisation 
jurisdictionelle supranationale en mesure de juger à un niveau universel les atteintes les plus graves au “droit des 
gens” ”, JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 41. 
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sobre o terrorismo, certo que somente a India ratificou tais convenções, 


as quais nunca entraram em vigor. 


' , ' . =. 433 : E z 
Sobre o contexto posterior à Primeira Guerra Mundial”, conclui Japiassú: 


Neste momento, não havia como se esperar que documentos internacionais relativos 
a direito penal internacional pudessem ir adiante, já que o mundo assistia às 
escaramuças que acabariam por gerar a Segunda Guerra Mundial e todas as 
violações aos direitos humanos dela decorrentes.” 





* A situação da Alemanha no período entre as duas guerras mundiais também é motivo de análise, ainda que 
breve. Japiassú nos relata esse período: “A Alemanha, que entrara em colapso e tivera de solicitar o armistício no 
fim de 1918, foi atingida duramente pelas cláusulas do Tratado de Versalhes, que longe de por fim às 
desavenças, acirrou ânimos e ódios. Ademais, a crise do Estado liberal, que havia levado à conflagração 
mundial, fez com que fossem buscadas novas soluções, diferentes do modelo liberal, bem como do socialismo, 
que, àquele tempo, se desenvolvia na União Soviética. 

Neste contexto, em que após tantos sacrifícios e tanta luta no primeiro conflito, ainda assim, a Alemanha havia 
sido derrotada, surgem “a lenda da “punhalada nas costas”, a fábula da “traição dos social-democratas ou dos 
judeus”. O espírito nacional alemão, surgido há tão pouco tempo — considerando-se um Estado unificado em 
1871 —, transforma-se em nacionalismo exaltado e fanático. A injustiça causada pelo Tratado de Versalhes, as 
contínuas humilhações impostas pelas potências aliadas, ocupação da Renânia, a miséria e o desemprego criam 
um ambiente propício ao nascimento do nacional-socialismo e ascensão ao poder de Adolf Hitler. O regime 
totalitário que se estabeleceu na Alemanha, inicialmente, com o incêndio do Reichstag, inicia-se a perseguição 
aos comunistas e aos judeus. Em 1935, após uma grande jornada do Partido Nazista em Nuremberg, são 
proclamadas as leis raciais e, em 1938, ocorre a “Kristallnacht ou Noite dos Cristais, em que 7500 vitrinas de 
lojas judaicas foram quebradas, todas as sinagogas foram incendiadas e 20 mil judeus foram levados para 
campos de concentração”. Este incidente deu a exata noção da capacidade de destruição e perseguição dos 
nazistas em relação ao povo judeu. 

Aliás, a chamada questão judaica teve três soluções: inicialmente, a expulsão; após, a deportação para campos de 
concentração; e, ao final, o extermínio. Esta última decisão foi comunicada pela direção do Estado nazista em 
Janeiro de 1942, durante a Conferência dos Staatssekretâre (subsecretários de Estado), que ficou conhecida como 
Conferência de Wannsee, por ter sido neste subúrbio de Berlim que se deu tal reunião. Esta se justificava para 
que fossem discutidos diversos aspectos necessários ao que chamavam de “solução final”.” JAPIASSU, Carlos 
Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2004, p. 43-44. Sobre o significado da expressão “solução final”, Japiassú se reporta à Hannah Arendt, que 
escreveu: “O objetivo da conferência era coordenar todos os esforços na implementação da Solução Final. A 
discussão voltou-se primeiro para as “complicadas questões legais”, como o tratamento a ser dispensado aos que 
eram meio ou um quarto dos judeus: eles deveriam ser mortos ou apenas esterilizados? Em seguida, houve uma 
discussão franca sobre os “vários tipos de solução possível para o problema”, o que queria dizer vários métodos 
de matar, e aqui também houve mais que “alegre concordância entre os participantes”; a Solução Final foi 
recebida com “extraordinário entusiasmo” por todos os presentes [...] Houve certas dificuldades, porém. O 
subsecretário Josef Bihler, segundo no comando do Governo-Geral da Polônia, ficou chocado com a perspectiva 
de judeus serem evacuados do Ocidente para o leste, porque isso significava mais judeus na Polônia, e ele propôs 
que essas evacuações fossem proteladas e que “a Solução Final começasse no Governo-Geral, onde não havia 
problemas de transporte”.” A obra referida é ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a 
banalidade do mal. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 129. (JAPIASSUÚ, Carlos Eduardo Adriano. O 
Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 44- 
45). 

* Ibidem, p. 42. 
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1.2 Acontecimentos durante a Segunda Guerra Mundial 


Registra Micaela Frull que o acontecimento decisivo para o 
estabelecimento da responsabilidade penal individual no plano internacional e para a criação 
de exceções às imunidades funcionais concedidas aos oficiais de alto escalão, em caso de 
violações graves de direito internacional, foi, após a Segunda Guerra Mundial, a instituição 
dos tribunais militares dos Aliados: Nuremberg e Tóquio. Para tanto, esclarece: 

7. Até o final da Primeira Guerra Mundial, a responsabilidade pelas violações das 
leis e costumes da guerra era atribuída principalmente à parte beligerante a qual os 
criminosos de guerra pertenciam. Segundo o direito tradicional dos conflitos 
armados, era preciso, no entanto, abrir exceção a essa regra em tempos de guerra, em 
caso dos crimes cometidos pelos soldados e oficiais subalternos na hierarquia 


militar. Ver O. Triffterer, Article 27, in: O. Trifferer (dir.) Commentary on the Rome 
Statute of the International Criminal Court, Baden-Baden, 1999, p. 502. 


Todavia, a importância da Segunda Guerra Mundial para o presente estudo 
não deve ater-se apenas às consequências desse acontecimento. E necessário que se façam, 


ainda que de forma sintética, algumas considerações a respeito do período 1939-1945.* 


E z R : 3 à é ; E 
Joanisval Brito Gonçalves relata referido período”; diz que já nos primeiros 


meses de guerra surgiram protestos oriundos do Leste Europeu contra os métodos das forças 





* FRULLI, Micaela. O direito internacional e os obstáculos à implantação de responsabilidade penal para crimes 
internacionais. In: CASSESE, Antonio; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 272. 

*S Sobre o assunto, acentuam as professoras espanholas Isabel Lirola Delgado (Universidade de Santiago de 
Compostela) e Magdalena M. Martin Martinez (Universidade de Málaga): “Antes incluso de que concluyese la 
Segunda Guerra Mundial, los aliados formularon distintas declaraciones relativas a la necesidad de sancionar a 
los responsables de los criímenes cometidos durante la misma mediante el establecimiento de tribunales penales 
internacionales [...] 19. Em relación com las distintas declaraciones realizadas por los aliados durante la Segunda 
Guerra Mundial relativas a la necesidad de estabelecer um procedimiento judicial de sanción, puede citarse la 
realizada por los gobiernos de Polonia y Checoslovaquia em noviembre de 1940, em la que denunciaban la 
violência y brutalidad a la que habían sido sometidos sus países respectivos; las formuladas de forma simultânea 
el 25 de octubre de 1941 por Roosevelt, Churchill y el mando soviético; la Declaración de Saint-James, de 13 de 
enero de 1942, firmada en Londres por el gobierno británico y varios gobiernos en el exilio; la Declaración de 
Moscú, de 1 de noviembre de 1943, en nombre de los tres grandes”. DELGADO, Isabel Lirola; MARTÍNEZ, 
Magdalena M. Martin. La Corte Penal Internacional: justicia versus impunidad. Barcelona: Ariel, 2001, p. 17-18 
e 30-31. 
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408. Promover a 
igualdade de acesso 
a terra, por meio do 
desenvolvimento de 
uma política fundiária 
urbana que considere 
a função social da 
terra como base de 
apoio para a 
implementação de 
políticas 
habitacionais. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 


NACIONAIS 


da IN 


Nacional das Cidades 


38. Como medidas urgentes para retomar 


Conferência 


o processo de construção da participação 


popular 


na gestão democrática das 


cidades e buscar garantir o princípio da 
função social da propriedade e da cidade, 
propõem: 


a) o encaminhamento, 


pelo Governo 


Federal ao Legislativo, no prazo de 180 
dias, de projeto de lei que constitua o 
sistema de Conferências e os Conselhos 
das Cidades, com caráter deliberativo e a 
adoção da mesma iniciativa por parte dos 


governos estaduais, do Distrito Federal e 
municipais; 
b) o monitoramento e o controle social, 
pelos Conselhos das Cidades, sobre a 
execução de todos os investimentos em 


habitação de 
saneamento ambiental, 


interesse 


social, 
mobilidade e 


transporte, incluindo os recursos oriundos 
do PAC; 


c) formulação pelo Governo Federal, de 
uma política metro-ferroviária para as 
regiões metropolitanas brasileiras e de 
uma política de transporte fluvial para 
toda a região amazônica; 


d) a regulamentação e implementação de 
tarifas públicas sociais para os serviços 


públicos 


essenciais, 


como 


(o) 


abastecimento de água e esgoto, a 


energia elétrica e o transporte público; 


e) 


o barateamento das 


tarifas 


de 


transporte público por meio da criação de 


trabalho em elaboração permanente 


de doação aos municípios e à sociedade 
civil organizada. 


Deliberações 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários, que tem como 
objetivo melhorar as condições de habitabilidade de assentamentos humanos precários, reduzir riscos 
mediante sua urbanização e regularização fundiária, integrando-os ao tecido urbano da cidade. O programa é 
direcionado a famílias de baixa renda moradoras de assentamentos humanos precários. O Programa possui 
mecanismos que promovem a participação social. O Ministério das Cidades instituiu o Conselho das Cidades, 
que reúne representantes de entidades de movimentos populares, trabalhadores, empresários, organizações 
não-governamentais e entidades acadêmicas e profissionais, com a missão de assessorar e propor diretrizes 
para o desenvolvimento urbano, políticas de habitação, saneamento ambiental, trânsito, transporte e 
mobilidade urbana. E um instrumento que assegura a participação cidadã nas decisões sobre as políticas 
públicas. Além disso, com a Implementação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), foi 
constituído o Conselho Gestor do FNHIS que contempla a participação de entidades públicas e privadas, bem 
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação. Em muitas ações, são também realizadas 
reuniões com as comunidades beneficiárias com o objetivo de contribuir na elaboração, aprovação, concepção 
dos projetos, e fiscalização da execução das obras. 


Maiores informações sobre o Programa, ver meta 409. 
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de ocupação para com as partes derrotadas, clamores esses que Joanisval, forte em Marcel 
Merle**, afirma que só mereceram consideração pelos Aliados alguns anos mais tarde, quando 
a Grã-Bretanha e os EUA sentiram os efeitos de seu desenvolvimento direto no conflito. 
Ressalta, ainda, que tais protestos não diziam respeito apenas às forças do Eixo, mas também 
à conduta dos soviéticos nos territórios vítimas da agressão dos bolcheviques (Polônia, 


Letônia, Estônia, Lituânia e Finlândia). 


Resumidamente, e tendo em vista a vontade política de punir as atrocidades 
cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, podem-se apontar os seguintes fatos ocorridos 


durante mencionado conflito bélico: 


a) a declaração conjunta feita por Roosevelt e Churchill, em 27 de outubro 
de 1941, para reprimir os crimes de guerra, valendo acentuar que, em 06 
de janeiro de 1942, a então URSS, mediante declaração de seu Ministro 
das Relações Exteriores, Molotov, se associa à declaração anglo- 


E 40 
americana ; 





* É de extrema importância e de leitura obrigatória para os interessados sobre o Tribunal de Nuremberg, suas 
origens e consequências para o direito internacional, a obra do Professor Joanisval Brito Gonçalves intitulada 
Tribunal de Nuremberg 1945-1946. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 

** Refere-se à MERLE, Marcel. Le procês de Nuremberg et le châtiment des criminels de guerre. Paris: Pedone, 
1949. 

* Entre as agressões soviéticas, Joanisval aponta o massacre de Katyn, “quando milhares de oficiais poloneses 
foram sumariamente executados pelo Exército Vermelho, violando-se as mais basilares convenções de direito de 
guerra”. GONÇALVES, Joanisval Brito, ob. cit., p. 65-69. 

“0 Joanisval, analisando referida declaração, acentua o seguinte: a) os comentários do presidente Roosevelt se 
limitaram a uma condenação moral, mas já poderia refletir a clara tendência de o governo norte-americano 
apoiar os Aliados contra o Eixo, posto que os EUA se diziam neutros, àquela época, no conflito; b) o ministro 
russo das Relações Exteriores, Molotov, foi o mesmo que, em 1939, assinara com os nazistas pacto de não- 
agressão e assistência; c) em nota de 27 de abril de 1942, o Ministro Molotov exige formalmente “a punição 
merecida por todos os crimes sem precedentes perpetrados contra os povos da URSS e contra todos os povos 
amantes da liberdade”; essa declaração, entre outras, construiria, mais tarde, o primeiro encargo de acusação em 
Nuremberg: o plano elaborado de agressão, o complô. Ibidem, p. 65-69. 
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b) a denominada “Declaração de Saint James”*! 


, assinada em 13 de janeiro 
de 1942 pelos representantes dos Estados europeus ocupados que 
decidem velar, sob a égide da solidariedade internacional, para que “a) 
os culpados ou responsáveis, quaisquer que sejam suas 
responsabilidades, sejam identificados, postos à disposição da justiça e 


julgados; b) que as sentenças pronunciadas sejam executadas [...].”*?; 


c) a criação, junto com a Declaração de Saint James, do Comitê Interaliado 


para a Repressão dos Crimes de Guerra; 


d) a fixação, em 06 de agosto de 1942, pelo governo britânico, dos 
princípios de repressão dos crimes de guerra, valendo acentuar o 


seguinte: 


O governo de Sua Majestade não chegou a conclusões definitivas referentes à 
política a seguir no que concerne aos criminosos de guerra, mas os princípios gerais 
a seguir representam sua atual opinião: 


Iº - A política e o procedimento referentes aos criminosos de guerra, aí 
compreendida a questão da jurisdição competente, devem ser estabelecidos de 
acordo com todos os governos aliados interessados. 


2º - Para o julgamento dos criminosos de guerra, qualquer que seja o Tribunal 
competente, far-se-á uso das leis já em vigor, sem promulgar qualquer lei especial 
“ad hoc”. 


[.] 


4º - Cada governo aliado interessado poderá, a partir de agora e assim que possível, 
apresentar uma lista de criminosos para os quais deseja que seja feita a persecução 
penal, bem como preparar as provas contra os mesmos. 


* Assim denominada porque assinada no Palácio de Saint James em Londres. Os signatários foram os 
representantes dos governos da Bélgica, da Tchecoslováquia, dos Países Baixos, da Noruega, da Polônia e da 
Iugoslávia, além do Comitê Nacional da França Livre. 

* GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 66. 
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5º - Dispositivos devem ser incluídos nas Convenções de armistício para a captura 
imediata ou a entrega dos criminosos indiciados e tal medida deve permanecer em 
vigor até a conclusão do Tratado de Paz. De outra maneira, poderia ser impossível, 
como aconteceu após a última guerra, trazer a juízo os acusados. 


As listas porventura inclusas nas Convenções de armistício não devem ser 
consideradas como restritivas e é permitido às autoridades de ocupação requerer o 
indiciamento de outras pessoas. Cada Tratado de paz conterá consequentemente 
disposições necessárias para que este plano seja posto em prática. 


6º - Todas as precauções devem ser tomadas para evitar que os criminosos de guerra 
obtenham asilo nos países neutros. 


7º - Uma distinção deve ser estabelecida entre os criminosos de guerra inimigos e os 
nacionais provenientes dos países aliados interessados (como os *Quislings”). Estes 
últimos deverão ser julgados pelos governos dos países interessados, sob sua própria 
lei, e nenhuma entente interaliada será necessária nesse sentido, bem como acordos 
particulares que possam ser necessários para a entrega dos culpados à autoridade 
competente.” 


e) a criação, em 20 de outubro de 1943, pelos aliados, da Comissão das 
Nações Unidas para os Crimes de Guerra” para investigar possíveis 
crimes que estivessem sendo praticado àquela época, já que vários 
problemas surgiram porque muitas condutas que se pretendia castigar 
não estavam definidas e sancionadas pelo direito internacional daquele 


45 
tempo”; 


f) o estabelecimento, em 02 de novembro de 1943, pela URSS, da Comissão 


Extraordinária Russa para os Criminosos de Guerra; 


*º GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 67-68. 

* United Nations War Crimes Comission (UNWCC). Japiassú assevera a impropriedade do uso da expressão 
“nações unidas”, dado que a comissão em tela fora criada pelas potências aliadas, certo que, àquela época, a 
Organização das Nações Unidas ainda não existia. Afirma, também, que a finalidade da UNWCC foi semelhante 
aquela da 1919 Comission on the Responsabilities of the Authors of the War and the Enforcement of Penalties 
for the Violations of the Laws ans Costume of War. Ibidem, p. 48. 

* Cf. GIL GIL, Alícia. El genocídio y otros crimenes internacionales. Valencia: UNED, 1999, p. 33. Apud 
JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 48. 
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g) a denominada “Declaração de Moscou”, de 30 de outubro de 1943, 
firmada pelos representantes dos EUA, da URSS e do Reino Unido”, 
declaração essa que Joanisval considera o “marco preparatório para a 
formação do Tribunal de Nuremberg” e “estabelece os princípios 
adotados pelas Nações Unidas para julgar os criminosos de guerra, a 
partir de 1945”, mormente porque fixa dois modos de repressão: o 
Julgamento realizado no lugar onde cometido o delito e com base no 
direito comum local e o julgamento “dos grandes criminosos de guerra”, 


a j = = ia r r 4 
cujos delitos não possuem definição geográfica específica”; 


h) as Convenções de Armistício com a Romênia, Finlândia, Bulgária e 
Hungria assinadas em 19/09/1944, 19/09/1944, 28/10/1944 e 
30/01/1945, respectivamente, que previam a obrigatoriedade de os 
governos dos países vencidos colaborarem com os aliados para a captura 


e julgamento dos criminosos de guerra; 


1) a capitulação da Alemanha, conforme a Declaração de 05 de junho de 


1945, já previa o seguinte: 





*9 Nas pessoas do Premier soviético Josef Stalin, do Presidente norte-americano Franklin D. Roosevelt e do 
Primeiro-Ministro britânico Winston Churchill. 

*7 Para melhor compreensão, vale a pena transcrever, como fez Joanisval, parte da mencionada declaração: 
“[...] Ao acordar qualquer armistício com qualquer governo que possa ser estabelecido na Alemanha, os oficiais 
e praças alemães e membros do Partido Nazista que sejam responsáveis pelas atrocidades, massacres e 
execuções descritas acima ou nelas tomaram parte consentânea, serão reconduzidos aos países onde seus 
abomináveis atos foram cometidos, a fim de que possam ser julgados e punidos conforme as leis destes países 
libertados e dos governos livres que ali sejam estabelecidos. 

[...JQue aqueles que até o momento não banharam as mãos no sangue dos inocentes resguardem-se de reunir-se 
ao rol dos culpados, porque podemos afirmar que as Três Potências aliadas lhes perseguirão até as mais 
longínquas regiões da terra e irão enviar-lhes de volta a seus acusadores a fim de que seja feita a justiça. 

Esta Declaração é feita sem prejuízo dos casos dos principais criminosos de guerra, cujos delitos não tenham 
definição geográfica particular e que serão castigados por decisão comum dos governos aliados.”. 
GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 69-70. 
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a) Os principais dirigentes nazistas designados pelos representantes aliados e todas 
as pessoas, a qualquer momento nomeados ou designados por seu grau, sua função, 
seu emprego, pelos representantes aliados como suspeitos de terem cometido, 
ordenado ou encorajado crimes de guerra ou atos de violência análogos, serão 
detidos e postos à disposição dos governos aliados. 


b) Na mesma situação encontra-se qualquer nacional de quaisquer das Nações 
Unidas que seja acusado de ter cometido infrações às leis de seu país, e que possa a 
qualquer momento ser identificado ou designado em virtude de sua graduação, seu 
posto ou seu emprego pelos representantes aliados. 


c) As autoridades e o povo alemães submeter-se-ão a todas as diretivas estabelecidas 
pelos representantes aliados para a detenção e para que sejam postas à disposição 
tais pessoas. 


)) a iniciativa, pelo governo norte-americano, representado pelo juiz Robert 
Jackson”, de propor aos governos francês, britânico e soviético, a 
constituição de um tribunal militar internacional para julgar os grandes 
criminosos de guerra do III Reich, conforme já previsto na Declaração 
de Moscou. Essa iniciativa logrou êxito com a Conferência de Londres, 


que se iniciou em 26 de junho de 1945. 


1.3 O Tribunal Militar Internacional de Nuremberg”? 


No dia 08 de agosto de 1945, as quatro potências aliadas (EUA, França 
Reino Unido e URSS), reunidas em Londres, chegam a um acordo, com base na proposição 
norte-americana, para o estabelecimento de um processo coletivo para os grandes criminosos 


de guerra perante um “Tribunal Militar Internacional”; estabelece-se, também, o estatuto 


** GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 72-73. 

*? O juiz em questão era Robert H. Jackson, Juiz Adjunto da Suprema Corte, representante nomeado pelo 
Presidente Truman. 

* Sobre o Tribunal de Nuremberg, vide as excelentes obras, dentre outras: SMITH, Bradley F. O Tribunal de 
Nuremberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978; GONÇALVES, Joanisval Brito, Tribunal de Nuremberg 
1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001; JAPIASSU, 
Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2004; BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu 
futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004. 
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desse tribunal, cujo art. 1º prevê que citada corte teria o encargo de “julgar e punir, de maneira 
apropriada e sem demora, os grandes criminosos de guerra dos países europeus do Eixo”! 
Esse acordo, na verdade, ficou conhecido como “Carta do Tribunal Internacional Militar”, 
que, por sua vez, passou a ser conhecido e denominado por “Tribunal de Nuremberg”.2 A 
expressão “militar” teria decorrido da necessidade de os EUA contornarem o obstáculo do 


princípio da anterioridade previsto no Direito Penal comum interno e inexistente em seu 


Direito Penal Militar.» 


O Tribunal de Nuremberg foi composto por quatro membros. Cada país 
aliado indicou um titular e um suplente”. Esses juízes não podiam ser contestados pelos 
governos de seus países e somente podiam ser substituídos, pelo signatário do acordo, no caso 
de problemas de saúde. A presidência seguia o critério da rotatividade pelas quatro potências. 
As decisões eram tomadas por maioria; se ocorresse empate, o voto do presidente era 


decisivo. 


A escolha da cidade de Nuremberg foi emblemática. Jean-Paul Bazelaire e 


Thierry Cretin acentuam: 





Cf GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no 
direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 75. O Estatuto do Tribunal Militar Internacional está 
traduzido, em língua portuguesa, in BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., Anexo 2, p. 121-132. 
2 Doravante, também denominaremos “Tribunal de Nuremberg”, conforme ficou mundialmente conhecido. 

* 53 Cf JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 50. Jacques Descheemaeker, por sua vez, assevera que o termo 
“militar” decorre do fato de o tribunal se pronunciar sobre atos criminosos cometidos no decorrer das 
hostilidades e até mesmo antes delas, hostilidades essas perpetradas pelo uso da força de dominação de um povo 
sobre outras nações. Apud GONÇALVES, Joanisval , Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova 
ordem no direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 76. 

* 54 Assim a composição dos juízes titulares do Primeiro Tribunal Militar Internacional de Nuremberg: França: 
Henri Donnedieu de Vabres, professor, especialista em direito penal internacional; EUA: Francis Biddle, 
procurador-geral dos EUA; Reino Unido: Lord Geoffrey Lawrence, magistrado; e URSS: Major-General Iona T. 
Nikitchenco, Vice-Presidente da Corte Suprema da URSS, deputado do Conselho Supremo do Povo Soviético. 
Vide GONÇALVES, Joanisval, ob. cit., p. 78-79. 
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O TMI é sediado no Palácio de Justiça de Nuremberg em razão de diversas 
vantagens decisivas: 


2 
— o prédio é espaçoso, contando com aproximadamente 22 mil m, cerca de 
530 escritórios e 80 salas de audiência; 


— não foi muito danificado pela guerra; 
— uma grande prisão, em bom estado, é adjacente ao próprio Palácio. 


No fim de um compromisso com os soviéticos, a cidade de Nuremberg é finalmente 
escolhida. Inicialmente, os soviéticos queriam que o processo ocorresse em Berlim. 
Na realidade, tudo isso resulta das disposições do art. 22 da Carta: Berlim é sede 
permanente do Tribunal, e Nuremberg, o lugar dos processos.” 


Japiassú, reportando-se a João Marcello Araújo Júnior, também trata da 
questão: 
Afirma-se que a cidade de Nuremberg foi escolhida para sediar o tribunal por ter 


sido em Nuremberg que ocorreram as mais espetaculares concentrações do partido 
E É É E de E 56 
nazista e por ter sido ali que foram promulgadas as leis de perseguição racial. 


O Ministério Público tinha como função precípua “reunir os encargos de 
acusação e proceder com a persecução aos grandes criminosos de guerras”; também foi 
composto por equipes das potências. As atividades foram distribuídas: os EUA encarregaram- 
se da acusação de complô (conspiracy), os britânicos, dos crimes contra a paz; os soviéticos 
cuidaram dos crimes de guerra cometidos nos territórios ocupados da Europa Oriental e os 
franceses, dos crimes de guerra praticados nos territórios ocupados da Europa Ocidental. 
Adotou-se, como modelo acusatório, o anglo-saxão, no qual o juiz está destituído de poderes 


% DE om dê 5 
Inquisitórios. E 


* BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 23. 

5 56 Apud JAPIASSÚU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do 
direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 50. 

*” É bastante interessante a forma pela qual o cinema, mais precisamente o norte-americano, abordou o tema. No 
filme “O Julgamento de Nuremberg”, de 2000, destacou-se a figura do promotor norte-americano, também juiz 
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Frise-se que o ilícito penal complô (plano comum ou conspiração; em 
inglês: the common plan or conspiracy) não encontrava correspondência no direito continental 


europeu, visto que se tratava de uma construção jurídica tipicamente anglo-americana: 


A idéia de conspiracy como tipo penal não encontrava paralelo perfeito no direito 
continental europeu, por tratar-se de uma construção jurídica tipicamente anglo- 
americana. Significava um acordo de vontades para um plano criminoso 
preconcebido. Seria uma figura assemelhada à participação em hipótese de 
concursos de pessoas, em que depende da existência de crime efetivamente praticado 
para se configurar. Diferentemente, prevaleceu em Nuremberg o entendimento 
contrário, segundo o qual a conspiração poderia ter existência criminal por si só. 
Pode-se dizer que o delito previsto no ordenamento jurídico-penal brasileiro que 
mais se aproxima da conspiracy seria a figura da quadrilha ou bando. 


De certa forma, o reconhecimento da conspiração, importava no reconhecimento 
prático dos demais crimes e o Tribunal acabou por reconhecê-lo apenas nas 
hipóteses em que havia crimes contra a paz. Some-se a isso o fato de que a figura da 
conspiração era inexistente no direito continental e que uma condenação baseada 
nela consistiria em condenação ex post facto e, destarte, violadora do princípio da 
reserva legal. 


Havia ainda um outro argumento que enfraquecia a idéia da conspiração: o 
Fiihrerprinzip ou princípio do líder, em que apenas Hitler tinha conhecimento 
integral das ações praticadas pelos nazistas e ele impedia que os demais líderes do 
partido nacional-socialista tivessem acesso a todas as informações. Assim, cada 
autoridade tinha acesso somente ao seu campo de atuação específico e não à 
totalidade do que ocorria. * 


No banco de réus estavam as principais autoridades do III Reich 


: E x E 59 
sobreviventes ao conflito. A heterogeneidade desse grupo foi marcante”, bem como a 





da Suprema Corte dos EUA, Sr. Robert H. Jackson, representado pelo ator Alec Baldwin. Por sua vez, no 
documentário soviético “Julgamento em Nuremberg — Epílogo da Tragédia”, produzido pelos estúdios da 
Central de Documentários de Moscou do governo soviético, acentua-se o papel das tropas soviéticas na 
capitulação de Berlim, nos campos de concentração, na coleta de provas, bem como a atuação do juiz 
Nikitchenko e do promotor Rudenko. 

** 58 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 53-54. 

2 59 Cf. GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no 
direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 87: “Era um grupo bastante heterogêneo, que ia desde 
Herman Goering — a principal figura do regime depois de Hitler — até Hjalmar Schacht — antigo Ministro da 
Economia do Reich, que estivera nos últimos anos da guerra em um campo de concentração — passando pelo 
Almirante Karl Doenitz — sucessor de Hitler como Chefe do Estado Alemão do final da guerra até que aquele 
Estado deixasse de existir sob a ocupação aliada.A lista com os nomes dos 22 acusados efetivamente, seus 
respectivos postos no Governo Alemão, os encargos de acusação pelos quais foram condenados e as sentenças 
encontram-se no anexo I deste Trabalho. 
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intenção de se realizar um julgamento político do regime nazista e do III Reich. Aliás, sobre o 


assunto, destaca Joanisval: 


O que deve ser ressaltado sobre a escolha destes acusados é a intenção de realizar-se 
um julgamento político do regime nazista e do III Reich com Nuremberg. Por meio 
daquele processo, “o julgamento dos grandes criminosos de guerra”, os Aliados 
tinham como objetivo principal trazer à berlinda todas as estruturas da Alemanha 
Nazista, as quais deveriam ser representadas por cada um daqueles homens e 
organizações que se encontravam no banco dos réus. Condenando-se tais indivíduos 
e organizações, estar-se-ia condenando o Estado, o Regime e a Ideologia vencidos 
na maior de todas as Guerras. Daí porque a escolha de Fritzsche, uma vez que 
Goebbels não fora encontrado vivo pelos vencedores. O mesmo pode-se dizer com 
relação a Kaltenbrunner, em nome das SS, já que Himmler cometera suicídio ao 
final da guerra. 


[.] 


Aqueles que poderiam de alguma maneira simbolizar a Alemanha nazista — 
Goering, Keitel, Frank, Ribbentrop, Streicher, Rosenberg — foram condenados à 
pena capital, sem direito a recurso. O mesmo aconteceu com os que não 
conseguiram cair nas graças do Tribunal, mesmo que não tivessem tanta 
expressividade no II Reich — Kaltenbrunner, Frick, Sauckel, Jodl, Seyss-Inguart. 


Outros, que representavam uma Alemanha mais tradicional, sóbria e que, nos 
últimos instantes do nazismo, voltaram-se contra o regime ou significassem uma 
nova Alemanha — Dônitz, Schirach, von Neurath, Speer — receberam penas mais 
leves, mesmo tendo sido condenados pelos mesmos cargos que aqueles que foram 
executados. Outros ainda, sentenciados à prisão perpétua, tiveram suas penas 
revistas — Raeder e Funk. E houve ainda quem, talvez para que se tentasse lembrar 
a Alemanha de que nem todos os alemães mereciam a condenação, foram absolvidos 
— Papen, Fritzsche, Schacht — , mesmo que depois tenham sido condenados em 
seu próprio país, por outros Tribunais de Guerra. “ 


O processo dos principais responsáveis nazistas e das organizações ocorreu 


de 20 de novembro de 1945 a 1º de outubro de 1946, sob a presidência do juiz britânico 


61 Era aaa , 
Geoffrey Lawrence. Os veredictos foram doze condenações à morte, nove à prisão perpétua 


Apesar de certos nomes — como Goering e Hans Frank — terem sido óbvios para ocupar aquele rol de acusados 
em Nuremberg, alguns outros seriam questionáveis, demonstrando que a escolha destes fora feita sem grandes 
critérios ou com base em critérios subjetivos.” 

9º GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 88-91. 

S! Noticiam Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin que “em 218 dias de audiência, o tribunal ouve 
aproximadamente 360 testemunhas, toma conhecimento de cerca de 200 mil atestados escritos sob juramento 
(affidavits), seja diretamente diante da formação de colegiado, seja por intermédio de juízes delegados 
especialmente incumbidos.” BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua 
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ou temporária e três absolvições. A importância do fato histórico “Tribunal de Nuremberg” e 


: E z : 62 
seus veredictos nos obrigam a mencionar alguns desses julgamentos *: 


a) Hermann Goering (1893-1946), marechal do Reich, comandante da 
Luftwaffe (Força Aérea), alto oficial na administração nazista, 
condenado à morte. Na véspera da execução de sua pena cometeu 


suicídio, ingerindo cianureto; 


b) Rudolf Hess (1894-1987), lugar-tenente do Fiihrer até maio de 1941, 
condenado à prisão perpétua. Cometeu suicídio na prisão de Spandau, 


onde cumpria pena; 


evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 
24. 

“2 Japiassú também nos relata os seguintes julgamentos: “14) Albert Speer (1905-1981), ministro do Armamento 
e Produção de Guerra, condenado a 20 anos de prisão. Foi libertado em 1966. 15) Konstantin von Neurath 
(1873-1956), diplomata, governador dos protetorados da Boêmia e da Morávia, condenado a quinze anos de 
prisão. 16) Martin Borman (1900-1946), colaborador próximo de Adolf Hitler, membro do Conselho de 
Ministros para a defesa do Reich, desapareceu nos últimos momentos da guerra, foi julgado in absentia e 
condenado à morte. 17) Baldur von Schirach (1907-1974), chefe das juventudes hitleristas e governador de 
Viena, condenado a vinte anos de prisão, foi libertado em 1966, ao fim de sua pena. 18) Erich Raeder (1876- 
1960), comandante supremo da Marinha até 1943, condenado à prisão perpétua, foi libertado em 1955 por 
motivo de saúde. 19) Karl Doenitz (1891-1980), comandante supremo da marinha, sucessor de Hitler após 1945, 
condenado a dez anos de prisão, foi libertado em 1956, com o final de sua penal. 20) Hjalmar Horace Greeley 
Schacht (1877-1970), antigo ministro da Economia e presidente do banco do Reich, absolvido. 21) Franz von 
Papen (1897-1969), antigo chanceler e embaixador na Turquia e na Áustria, absolvido. 22) Hans Fritzche (1900- 
1953), adjunto de ministro da Propaganda, Joseph Goebbels, e Diretor de Radiodifusão desse Ministério, 
absolvido. [...] 

As penas capitais foram executadas no dia 16 de outubro de 1946, na própria prisão de Nuremberg, por 
enforcamento. Após, foram levados para Munique, para serem cremados secretamente e terem as cinzas jogadas 
em um afluente do rio Isar, para que se evitassem futuras glorificações. 

Os condenados a penas privativas de liberdade, em 18 de julho de 1947, foram transferidos para a prisão de 
Spandau, que foi reservada exclusivamente para os criminosos de guerra e que, a partir de então, ficou sob o 
controle das quatro potências vencedoras da Guerra. 

Também algumas corporações foram objeto de julgamento, a saber: o Gabinete do Reich, o OKW, SA 
(Sturmabteilung ou força de assalto do partido), a diretoria do Partido Nacional-Socialista, SS (Schutzstaffel ou 
unidade especial de proteção dos líderes do partido), SD (Sicherheitsdientst ou serviço de segurança da 
Reichfiihrer SS), Gestapo (geheimes Staatpolizeiamt ou a polícia secreta do Estado). Foram absolvidas as três 
primeiras e as demais banidas.” JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a 
internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 50-53. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 








DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


mecanismo de controle sobre as 
concessionárias que busquem garantir a 
qualidade de transparência nos valores 
arrecadados na prestação de serviço, 
além da subvenção oriunda ou não da 
redução de preço do óleo diesel e da 
energia elétrica destinada à prestação de 
serviço de transporte público, promovida 
entre as entidades da sociedade civil, 
prestadores de serviços para o Governo 
Federal, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; 

f) a efetivação de uma campanha 
nacional de mobilização pela aprovação 
do projeto de Lei nº 1.687/2007, que 
institui as diretrizes da política de 
transporte e mobilidade urbana e a 
implementação de um dia de reflexão 
sobre o uso do automóvel, considerando 
a violência no trânsito, a poluição 
atmosférica e a perda de qualidade de 
vida nas cidades, a ser denominada como 
“Jornada Brasileira na Cidade Sem Meu 
Carro”. O descontingenciamento imediato 
dos recursos do Fundo Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito 
(FUNSET) e do Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores (DPVAT) para sua utilização 
em programas de segurança e educação 
no trânsito; 


9) o fim dos despejos e a ampliação dos 
recursos destinados aos Fundos de 
Habilitação de Interesse Social nas três 
esferas - federal, estadual e municipal - 
para a implantação de programas de 
habitação direcionados à população que 
ganha até três salários mínimos, 
especialmente para os em 


trabalho em elaboração permanente 
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c) Joachim von Ribbentrop (1893-1946), ministro das Relações Exteriores 


de 1938 a 1945, condenado à morte; 


d) Wilhelm Keitel (1882-1946), marechal de campo, chefe do OKW 
(Oberkommando der Wehrmacht ou Alto Comando das Forças 


Armadas), condenado à morte; 


e) Ernst Kaltenbrunnen (1903-1946), chefe do RSHA 
(Reichsicherheitshauptamt ou Serviço Central de Segurança do Reich), 


condenado à morte; 


f) Alfred Rosemberg (1893-1946), ministro dos territórios ocupados do 
leste, era o único dentre os acusados que se dizia pensador, pois era o 


doutrinador do regime nazista, condenado à morte; 


g) Hans Frank (1900-1946), governador geral da Polônia a partir de 1939, 


condenado à morte; 


h) Wilhelm Frick (1877-1949), ministro do Interior, general das SS, 


condenado à morte; 


1) Julius Streicher (1885-1946), inspirador das campanhas anti-semitas e 


Diretor do jornal anti-semita *Der Stiirmer”, condenado à morte; 


3) Walther Funk (1890-1960), ministro da Economia do Reich, presidente do 


Banco Oficial a partir de 1939, condenado à prisão perpétua; 
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k) Fritz Sauckel (1894-1946), plenipotenciário geral de mobilização, 
organizador do trabalho obrigatório imposto a homens e mulheres vindos 


dos territórios ocupados, condenado à morte; 


1) Alfred Jodl (1890-1946), chefe de operações do OKW, conselheiro militar 


de Hitler para questões estratégicas e operacionais, condenado à morte; 


m) Arthur Seyss-Inquart (1892-1946), ministro austríaco organizador do 
Anschluss (anexação da Áustria), comissário do Reich nos Países 


Baixos, condenado à morte. 


O Tribunal de Nuremberg foi severamente criticado. No direito brasileiro, 


ficou famosa a manifestação de Nelson Hungria: 


O Tribunal de Nuremberg há de ficar como uma nódoa da civilização 
contemporânea: fez tabula rasa do nullum crimen, nulla poena sine lege (com um 
improvisado Plano de julgamento, de efeito retroativo, incriminou fatos pretéritos e 
impôs aos seus autores o “enforcamento” e penas puramente arbitrárias); desatendeu 
ao princípio da “territorialidade da lei penal”; estabeleceu a responsabilidade penal 
de indivíduos participantes de tais ou quais associações, ainda que alheios aos fatos a 
ele imputados, funcionou em nome dos vencedores, que haviam os mesmíssimos 
fatos atribuídos aos réus; suas sentenças eram inapeláveis, ainda quando decretavam 
a pena de morte. Como diz Montero Schmidt (Ver. de Ciências Penales, tomo IX, nº 
4, 1946): “jamás había podido concebir la mente de jurista alguno um derumbe más 
grande de los principios de Derecho, que se iluminó, al poste, com una escerna 
grotesca: el ahorcamiento del cadáver del Mariscal Goering, después que éste se 
habia suicidado!”.é 


Tecnicamente, as críticas podem ser assim sintetizadas: 


a) violação do princípio da reserva legal; 


$ HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1958, tomo I, v. 1, p. 31. 
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b) impossibilidade de atuação do direito penal em relação aos “Atos de 


Estado”; 


c) impossibilidade de se reconhecer, âquela época, a responsabilidade penal 


dos entes coletivos; 


d) impossibilidade de o direito penal internacional atuar contra os 
indivíduos, mormente contra aqueles sujeitos a princípios de obediência 


hierárquica. 
Sobre o assunto, acentua Japiassú: 


Com relação a essas questões, entenderam os julgadores não ter havido violação do 
princípio da nullum crimen, nulla poena sine lege, quanto aos crimes de guerra, pois 
o Estatuto declara o que fora definido nos artigos 46, 50 e 56 da Convenção de Haia 
de 1907. No que diz respeito aos crimes contra a paz, decidiu-se que o princípio da 
reserva legal não limitaria a soberania dos Estados. Dessa maneira, seria justo punir 
aqueles que, em desacordo com tratados solenes, agridem, sem prévio aviso, a um 
outro Estado. Frisou-se, em Nuremberg, que os acusados conheciam os tratados 
assinados pela Alemanha, que proibiam a guerra como solução de eventuais 
diferenças. Significava, pois, que sabiam que a guerra de agressão era proibida pela 
lei pela maioria dos Estados, inclusive da Alemanha.” 


A grande dificuldade reside na questão da irretroatividade da lei penal para a 
acusação dos crimes contra a humanidade”. É que, até a edição do Estatuto de Nuremberg, o 
direito penal internacional não previa os crimes contra a humanidade como tipo penal, 


R = 66 
tampouco cominava qualquer sanção ”. 


% JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 57. 

$ 65 A acusação se referiu à prática dos seguintes ilícitos penais: plano comum ou conspiração (complô), crimes 
contra a paz, crimes de guerra e crimes contra a humanidade. Vide JAPIASSÚU, Carlos Eduardo Adriano, ob. cit., 
p. 53-60. 

6 Japiassú esclarece: “A questão da irretroatividade da lei penal, no entanto, foi violada em Nuremberg. O 
direito penal internacional, embora seja uma disciplina autônoma, não pode abrir mão das garantias 
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Joanisval Brito também aponta críticas ao Tribunal de Nuremberg: 


A severidade de algumas penas ao lado da discrepância das sentenças para casos 
semelhantes sempre levaram a Corte de Nuremberg a questionamentos. Convém 
ressaltar com relação aos acusados que suas condenações, como já foi dito, 
simbolizavam a condenação de diferentes segmentos da sociedade germânica. Pelas 
sentenças, deixavam claros os aliados que a desnazificação da Alemanha deveria ser 
maciça e irreversível, e quem a ela não se submetesse pagaria um preço bastante 
alto. Daí porque, para os condenados à morte, a execução foi quase ritualística: 
levados à força como criminosos comuns, os grandes criminosos de guerra foram 
executados rapidamente, seus corpos cremados sob as mais secretas condições e as 
cinzas lançadas em um rio que só muito depois pôde-se descobrir que era o Isar, para 
que “nunca pudesse levantar-se ali um monumento”. 


Finalmente, cabe uma lembrança da situação de Rudolf Hess. Com sua pena 
comutada em prisão perpétua, ao contrário do que aconteceu aos outros em 
semelhante condição, o único homem que talvez pudesse trazer grandes 
esclarecimentos acerca do regime nazista esteve detido até o último de seus dias na 
prisão de Spandau, sob vigilância intensa e permanente das forças dos Quatro 
Grandes. Com a morte de Hess, em condições misteriosas, já na década de 1980, 
desapareciam as últimas possibilidades de conhecer a versão dos “vencidos” em 
Nuremberg e na II Guerra Mundial.” 


A defesa dos acusados foi composta por eminentes juristas alemães. Várias 


dificuldades foram apontadas diante das limitações estruturais do tribunal. É 


fundamentais asseguradas pelo direito penal. Sobre o tema, André Huet e Renée Koering-Joulin entendem que 
houve violação de tal princípio, embora tal reconhecimento não implique afirmar que do ponto de vista moral, da 
equidade e da consciência universal, não houvesse uma exigência de punição pelos fatos cometidos pelos 
acusados. 

Em realidade, o direito penal internacional anterior ao Estatuto de Nuremberg já proibia as guerras de agressão e 
os crimes de guerra. Mais que isso, os aliados denunciaram, por diversas vezes durante a guerra as atrocidades 
praticadas pelos alemães e afirmaram a intenção dos responsáveis. Apesar disso, nenhum documento 
internacional já previra os crimes contra a humanidade como tipo penal e muito menos cominara qualquer 
sanção penal. Esta foi, sem dúvida, uma inovação prevista pelo Estatuto e que significou uma flagrante violação 
da reserva legal, pois os acusados foram processados e julgados por lei posterior”. Ibidem, p. 57-58. 

9 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 88-91. 

SS 68 Ibidem, p. 93-94: “[...] a Defesa viu-se prejudicada ao longo do processo, em virtude da falta de atenção do 
Cartório do Tribunal para com os advogados e acusados, ou por impedimentos criados pela Corte para a 
realização de argumentos favoráveis aos alemães. Um exemplo disso esteve na impossibilidade de levantar-se 
argumentos baseados em questões internacionais, que por certo constituiram-se em forças que levaram à tomada 
de inúmeras decisões por aqueles acusados, à época que eram homens de Estado. 

Registrados nos autos do processo, estão alguns exemplos das dificuldades da Defesa para acesso às informações 
vitais a seu trabalho. Ainda no início do julgamento, a Defesa registra que não tem o devido acesso aos 
documentos apresentados pela acusação. Contra-argumenta-se alegando que a impossibilidade de produzirem-se 
cópias suficientes para todos os advogados e acusados. Tal argumentação é rechaçada pela Defesa, quando esta 
demonstra que, apesar dos defensores não terem acesso aos documentos, a imprensa já o tivera no dia anterior, 
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Finalmente, sobre o Tribunal de Nuremberg, seu funcionamento e 


repercussões para o direito penal internacional, pode-se apontar, em síntese, o seguinte: 


a) ao contrário do Tratado de Versalhes, não se criou uma atmosfera de 
injustiça. Puniram-se determinados indivíduos, e não apenas Estados ou 
organizações, o que pode ser traduzido em um grande passo no sentido 
da responsabilidade penal individual, responsabilidade essa de 
importância suprema no atual Tribunal Penal Internacional. Nesse 
sentido são as palavras de Japiassú: 

Certamente foi um Tribunal de vencedores que julgavam vencidos. Mas, apesar 
disso e apesar da opinião pública mundial ter desenvolvido imensa repulsa pelos atos 
praticados pelo Estado nazista, tentou-se, na medida do possível, fazer de 


Nuremberg um julgamento e não um exercício de vingança internacional. E parece 
que, com todas as dificuldades, alcançou-se relativo êxito. 


De certo foi melhor do que julgamento algum e a simples revanche dos vencedores 
esmagando os vencidos. Foi, sem sombra de dúvidas um passo adiante na construção 
do direito penal internacional. Lá, a despeito de não existir norma escrita específica, 
foi fixado o conceito de crime contra a humanidade e reconhecido o de crime de 
guerra de agressão. Outro não menos relevante foi o de haver introduzido, 
definitivamente, o indivíduo nas questões penais internacionais.” 


b) a manifestação do Tribunal a favor da responsabilidade penal individual 
não é excluída por ato de soberania, tampouco por princípio de ordem 
hierárquica. Vale destacar, pois, a conclusão de Isabel Lirola Delgado e 
Magdalena M. Martín Martinez: 

[...] nos interesa destacar ahora la contribución del sistema de Nuremberg al 


reconocimiento y la configuración del principio de la responsabilidad penal 
internacional del individuo, en la medida en que tanto el Estatuto como las 





sendo que aqueles documentos que eram negados em número suficiente aos defensores, tinham sido distribuídos 
aos jornalistas, com uma grande quantidade de cópias.” 

9 JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 59. 
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sentencias del Tribunal establecieron de forma expresa la responsabilidad penal 
individual de los criminales de guerra de las potencias del Eje. 


En la fundamentación de dicha responsabilidad, resulta particularmente ilustrativo 
el razonamiento desarrollado por el Tribunal de Nuremberg, de conformidad con el 
cual los crimenes contra el derecho internacional son realizados por hombres, no 
por entidades abstractas, por lo que sólo castigando a los individuos que 
cometieron tales criímenes pueden ser aplicadas las disposiciones del derecho 
internacional. Como el Tribunal destacó, esta responsabilidad no queda excluida ni 
por la teoria del acto de soberania, ni por un principio de orden jerárquico, ya que 
las inmunidades que bajo ciertas circunstancias protegen a los representantes del 
Estado, no son aplicables a los actos considerados criminales por el derecho 
internacional, en la medida en que los autores de los mismos no pueden escudarse 
en su condición oricial para liberarse de la sanción que los mismos lleven 
aparejados.” 


c) o Tribunal de Nuremberg fez surgir um novo sistema jurídico 


internacional como o objetivo de resguardar a humanidade de novas 


atrocidades e violações ao Direito Internacional. Por isso, acentua 


Joanisval: 


Muitas das Convenções referentes a temas de Direito Internacional Penal ou de 
Direito Humanitário que se seguiram pelas décadas do pós-II Guerra reproduziam o 
texto do Estatuto de Nuremberg. O próprio Estatuto de Roma (1998), que instituiu o 
Tribunal Penal Internacional teve como parâmetro o Estatuto do Tribunal Militar 
Internacional de Nuremberg, o mesmo ocorrendo com os Tribunais ad hoc para a ex- 
Yugoslávia e Ruanda. Daí o porquê da atualidade do Julgamento de Nuremberg e 
das idéias discutidas no Tribunal Militar Internacional.” 


1.4 O Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente 


Em 1º de dezembro de 1943, representantes da China, dos EUA e do Reino 


Unido, durante a denominada “Conferência do Cairo”, emitem declaração comum mediante a 


qual esclarecem a vontade de eliminar a agressão japonesa e punir os criminosos de guerra 


Japoneses. Posteriormente, em julho de 1945, por força de Declaração de Potsdam, esses 


objetivos são reiterados. Em 2 de setembro de 1945, no ato de rendição do Japão, são 





? DELGADO, Isabel Lirola; MARTÍNEZ, Magdalena M. Martín. La Corte Penal Internacional: justicia versus 
impunidad. Barcelona: Ariel, 2001, p. 18. 

1 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 303. 
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estipuladas as questões relativas à detenção e ao tratamento impostos aos criminosos de 


guerra. 


Destaca-se, de pronto, a grande influência do governo norte-americano 
visando à prisão e à sanção dos criminosos de guerra”, tanto que o Departamento de Estado 
dos EUA notifica o Comando Supremo das Forças Aliadas, na pessoa de seu comandante, 
também norte-americano, o General Douglas MacArthur, bem como oito Estados (Austrália, 
Canadá, China, França, Reino Unido, Nova Zelândia, Países Baixos e a URSS) para que seja 


criado um tribunal militar. 


A Conferência de Moscou dos Ministros das Relações Exteriores dos 
“quatro grandes” (China, EUA, Reino Unido e URSS) decide pela criação do tribunal na 
cidade de Tóquio.” O General MacArthur, em 19 de janeiro de 1946, aprova a “Carta do 
Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente”. A substância e a forma são muito 
parecidas com aquelas do Estatuto do Tribunal de Nuremberg. Sobre o assunto, Jean-Paul 


Bazelaire e Thierry Cretin comentam: 





7? Q ataque japonês a Pearl Harbour e a consegiiente reação do governo e da sociedade norte-americana tiveram 
indubitável peso para esse desiderato. Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin aduzem: “Além disso, os Estados 
Unidos são os principais provedores de fundos do tribunal; eles comandam o tribunal e, enfim, o comandante- 
chefe — general Mac Arthur — tem não apenas o poder de escolher os juízes, mas também de reduzir as penas 
pronunciadas, sem entretanto poder aumentá-las.” BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal 
internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, 
SP: Manole, 2004, p. 37. 

? «Os processos se realizam simbolicamente no auditório do prédio que abrigou o Ministério da Guerra japonês. 
A acusação faz com que cerca de 400 testemunhas sejam citadas, produz aproximadamente 800 testemunhos 
escritos e mil outros documentos”. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: 
sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 
2004, p. 29. 

72 Na verdade, essa “Carta” é o seu estatuto e ele está traduzido, em língua portuguesa: vide BAZELAIRE, Jean- 
Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., Anexo 3, p. 133-142. Também aqui, como fizemos com o Tribunal de 
Nuremberg, faremos referência à expressão “Tribunal de Tóquio”, conforme ficou conhecido e denominado, 
certo que, formalmente, o art. 1º da mencionada Carta o denomina “Tribunal Militar Internacional para o 
Extremo Oriente”. 
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A Carta do TMI para o Extremo Oriente conta com 17 artigos contra 30 do Estatuto 
do Tribunal de Nuremberg. Mas, de qualquer forma, a substância e a forma são na 
realidade muito parecidas. Assim, o art. 5º confia como de sua competência material 
os crimes contra a paz, os crimes contra as contravenções de guerra e os crimes 
contra a humanidade, todas as infrações cujas definições são quase idênticas (quase 
com as mesmas palavras) às do estatuto de Nuremberg. Ainda assim são colocadas 
todas as regras relativas à organização de processos legais (art. 9º), concedendo ao 
acusado os direitos mais fundamentais de notificação em tempo útil do ato de 
acusação, de assistência por um advogado, da possibilidade de fazer ouvir 
testemunhas de defesa e de contra-interrogar as testemunhas de acusação, e de 
acompanhar todas as fases do processo em seu idioma. Da mesma forma, as penas 
sofridas são a pena capital ou qualquer outra pena que o tribunal estime útil (art. 16). 
O recurso não é previsto exceto se for considerado audaciosamente que o poder de 
atenuar ou de modificar a sentença (sem agravá-la) confiado ao comandante-chefe 
supremo para as potências aliadas é uma via de recurso. Assim, enfim, a obediência 
a ordens recebidas de um governo ou de um superior não pode constituir uma causa 
de exoneração de responsabilidade — no máximo, conforme as circunstâncias, pode 
ser uma causa de atenuação da pena (art. 6º). Além disso, é colocado o princípio de 
responsabilidade dos dirigentes pelos atos de quem quer que seja na execução de um 
plano traçado com o objetivo de cometer os crimes da Carta.” 


O tribunal foi composto de 11 juízes oriundos das nações aliadas: Austrália, 
Canadá, China, EUA, França, Reino Unido, Países Baixos, Nova Zelândia, Filipinas, URSS e 


Índia.” 


Iniciaram-se os processos em maio de 1946 e se encerraram em novembro 
de 1948 com o julgamento de apenas 28 dos 80 principais criminosos de guerra. Esses 28 


acusados (9 civis e 19 militares) estavam assim distribuídos: ”? 
a) quatro ex-Primeiros-Ministros: Hiranuma, Hirota, Koiso e Tojo; 
b) três ex-Ministros das Relações Exteriores: Matsuoka, Shigemitsu e Togo; 
c) quatro ex-Ministros da Guerra: Araki, Hata, Itagaki e Minami; 


? Ibidem, p. 28-29. 

78 76 A Índia indicou um juiz na condição de país neutro, dado que não participou da Segunda Guerra Mundial. 
Vide JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 61. 

771 Cf. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 29-30. 
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d) dois ex-Ministros da Marinha: Nagano e Shimada; 

e) seis generais: Doihara, Kimura, Matsui, Muto, Sato e Umezu; 
f) dois ex-embaixadores: Oshima e Shiratori; 

g) três importantes homens de negócio: Hoshino, Kaya e Suzuki; 
h) um conselheiro imperial: Kido; 

1) um teórico radical: Okawa; 

)) um almirante: Oka; e 

1) um coronel: Hashimoto. 

As acusações podem ser assim resumidas: 


a) elaboração e execução de um plano de conquista baseado em um 


programa de assassinatos; 


b) submissão de prisioneiros de guerra e civis a experiências médicas e 


trabalhos forçados em condições desumanas; 


c) pilhagens de bens públicos e privados, bem como destruições de cidades 


e vilarejos sem fins militares; e 


d) assassinatos, estupros e crueldades em massa nos territórios invadidos. 
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Controvérsias e polêmicas ainda hoje existem, principalmente entre chineses 
e japoneses, a respeito da verdade dos fatos acusatórios. E importante destacar dois deles, na 


visão de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 


O primeiro é comumente chamado de massacre de Nanquim. Em dezembro de 1937, 
as tropas japonesas entram na capital chinesa da época e a saqueiam. O número de 
mortos nessa ocasião seria de 300 mil. Além disso, cerca de 20 mil mulheres são 
estupradas coletivamente repetidas vezes, sofrem humilhações públicas, crueldades e 
violências sexuais frequentemente seguidas de morte. 


O segundo acontecimento diz respeito às experiências médicas que são feitas em 
prisioneiros chineses, russos e americanos na “Unidade 731”. Situada em Pingfan no 
subúrbio da cidade chinesa de Harbin, essa unidade de 150 prédios construídos em 


um espaço de cerca de 6 a conta com um aeroporto e uma estação ferroviária. Ela 
é oficialmente uma unidade de tratamento e purificação de água administrada por 
Shiro Ishii, médico do exército japonês fanático pela guerra biológica. Pelo menos 9 
mil homens, mulheres e crianças qualificadas de logs encontram a morte nessa 
unidade em decorrência de contaminações voluntárias, e até mesmo inoculações de 
germes e bactérias de toda espécie, tais como as da peste bubônica ou do cólera. '* 


Dos 28 acusados e julgados, sete foram condenados à morte (por 
enforcamento)”, a saber: o general Hideki Tojo (ex-Primeiro-Ministro e ex-Ministro da 
Guerra), general Kenji Dohiera (ex-Comandante Supremo das Forças Japonesas na China), 
general Sehieri Itagati (ex-Ministro da Defesa), general Heitaro Kimura (ex-Chefe do Estado- 
Maior Imperial), general Akita Muto (ex-Comandante Supremo nas Filipinas), Koki Hirota 
(ex-Primeiro-Ministro)*”º e o general Ican Matsut (ex-Governador Militar em Xangai). Os 


g x "=x. 81 
demais acusados foram condenados à prisão. 


* BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 30-31. 

?º Por enforcamento, na prisão de Sugamo, em Tóquio, em 23 de dezembro de 1948. Conforme Quintano 
Ripollés: “los ajusticiados murieron com la vengativa exclamación de ;Banzai! en sus labios”. Apud JAPIASSU, 
Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2004, p. 67. 

8º (O barão Koki Hirota (1878-1948), único civil condenado à morte, foi também embaixador do Japão na URSS 
e Ministro das Relações Exteriores. 

“81 Majoritariamente à prisão perpétua. Uma relação pormenorizada das acusações e condenações pode ser 
encontrada nas excelentes obras: BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua 
evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


condições de maior vulnerabilidade 
social, como as mulheres chefes de 
família, vítimas de violência, afro- 
brasileiros(as), índios(as), pessoas com 
deficiência e portadores(as) de HIV/Aids; 


h) a criação, pelo Governo Federal, de 
um Programa de Produção Social da 
Moradia, com repasse de recursos direto 
às associações comunitárias e 
cooperativas habitacionais 
autogestionárias dos movimentos de 
moradias; 


i) a implementação, pelos governos 
federal, estaduais e municipais da 

Lei nº 11.445/2007 que cria o marco 
regulatório do saneamento básico, 
garantindo-se a não privatização do setor 
de saneamento, as tarifas púbicas sociais 


e a participação popular na gestão do 
Sistema de Saneamento Ambiental nas 
esferas federal, estadual e municipal 


j) a implementação de políticas territoriais 
na Amazônia que reconheçam a 
diversidade étnico-racial, as 
especificidades regionais e as dimensões 
rural, urbana e ambiental da região 


k) a elaboração do Plano Nacional de 
Ordenamento do Território e de 
Desenvolvimento Urbano. Conforme 
determina a Constituição Federal, é 
competência da União a elaboração do 
plano nacional de ordenamento do 
território e desenvolvimento econômico e 
social. A elaboração desse plano, 
atualmente sob a coordenação do 
Ministério da Integração Nacional e 
Regional, deve prever um plano de 
desenvolvimento urbano e ser realizada 
em conjunto com o Ministério das 


trabalho em elaboração permanente 


548 


al 


O Tribunal de Tóquio também foi duramente criticado. Destacamos as mais 


contundentes e conhecidas análises críticas: 


a) o fato de apenas os mais importantes prisioneiros de guerra terem sido 
processados e julgados. Isso decorreu do contexto político e 
internacional da época. A guerra civil chinesa culminou com a ascensão 
de Mao Tsé Tung ao poder e com o início da guerra fria, fatos esses que 
devem ser sobrelevados. É preciso lembrar que os prisioneiros eram 
ferrenhos anticomunistas, o que, de certa forma, interessava ao governo 


norte-americano; 


b) o imperador Hiroito também não foi submetido a julgamento, ainda que 
tenha ele dado a ordem final de ataque a Pearl Harbour e houvesse um 


conjunto probatório contra ele suficiente para condená-lo; 


c) a libertação pelos norte-americanos dos médicos japoneses da Unidade 
731 do campo de Pingfan. Sobre o tema, Jean-Paul Bazelaire e Thierry 


Cretin, acentuam: 


Na realidade, nenhum dos médicos do campo de Pingfan, nem mesmo o seu 
comandante-chefe, Ishii Shiro, foi levado à justiça. Wu Tianwei sustenta que essa 
clemência acha sua fonte em um pacto firmado com o general Mac Arthur: a 
liberdade em troca de dados médicos obtidos graças aos experimentos humanos. 


O processo de Tóquio foi manifestamente submetido a razões de Estado e a justiça 
que é feita aí se presta a várias críticas. Mais ainda que a do Tribunal de Nuremberg, 
é uma justiça de vencedor submetida de forma muito estreita à tutela norte- 
americana (por intermédio do “Supreme Command of the Allied Powers”), e ao seu 
representante, o general Mac Arthur. Não é excessivo dizer que a política americana 





31-36; é JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 62-67. 
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em relação ao Japão e à China que se tornou comunista passou à frente dos 
princípios que sustentam uma ação judiciária.” 


d) o fato de possíveis crimes cometidos pelos aliados não ter sido objeto de 


apreciação pela corte de Tóquio (tampouco pelo Tribunal de 


Nuremberg). Referimo-nos ao caso mais emblemático: o lançamento das 


bombas atômicas sobre as cidades japonesas de Hiroshima e Nagasaki. 


Finalmente, um breve estudo comparativo entre os Tribunais de Nuremberg 


e de Tóquio pode ser feito visando, também, às consegiiências para um novel direito penal 


internacional, mormente para o princípio da responsabilidade penal internacional individual: 


a) ao contrário do que ocorrera em Nuremberg, não houve absolvições no 


Tribunal de Tóquio, apesar da existência de divergências entre os juízes 


dessa última corte. Nesse sentido: 


Os dois tribunais diferem também no que diz respeito às infrações e às pessoas 
Julgadas. Apenas os crimes contra a paz com contornos incertos e violações 
caracterizadas das leis de guerra são retidos em Tóquio, enquanto em Nuremberg, 
outras categorias de crimes são visadas pela acusação. Enfim, em Tóquio são 
Julgadas apenas pessoas físicas, enquanto em Nuremberg organizações como a 
Gestapo são acusadas. Entretanto, no Japão não faltam organizações patrióticas que 
preconizam a política expansionista. 


Pode-se pensar que os desacordos expressos pelos juízes no final desse processo 
marcam os limites. O juiz sir William Webb considerou que o conceito de 
conspiração não se baseava no direito internacional. Ele exprimiu também sua 
opinião sobre o caráter excessivo de algumas sanções e lamentou a ausência de 
Hirohito no banco dos réus. Inversamente, o juiz das Filipinas achou as sanções 
muito leves. Quanto ao juiz francês Henri Bernard, ele criticou o processo e as 
decisões que decorreram dele. O juiz neerlandês exprimiu também sua opinião sobre 
vários julgamentos seja no sentido de uma severidade muito grande, seja no sentido 
de uma leveza muito grande. Mas o juiz que foi mais crítico foi sem dúvida 
Radhabinod Pal da Índia que, inspirado pela convicção pessoal de que a Ásia devia 





*º BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 37. 
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pertencer apenas aos asiáticos, estimou que os acusados deveriam ter sido todos 
: 83 
absolvidos. 


b) a atuação do Ministério Público também foi distinta. Em Nuremberg, 
cada país aliado pôde indicar um procurador com igualdade de direitos; 
em Tóquio, contudo, os procuradores dos aliados foram apenas 


assistentes do procurador dos EUA; e 


c) é indubitável que os Tribunais de Nuremberg e de Tóquio lograram 
constituir uma jurisdição internacional para o julgamento dos crimes 


mais graves contra a humanidade. 


1.5 O pós-Segunda Guerra Mundial e a atuação da jurisdição penal dos 
Estados 


Após o término da Segunda Guerra Mundial e do efetivo funcionamento dos 
Tribunais de Nuremberg e de Tóquio, diversos outros julgamentos, também importantes para 
a consolidação de uma jurisdição penal, e relacionados de alguma forma com a Segunda 
Guerra Mundial, ocorreram por todo o mundo. Merecem destaque aqueles ocorridos no 
âmbito interno dos Estados. Contudo, não se podem ignorar os tribunais internacionais para 
crimes de guerra, além do sistema Nuremberg-Tóquio, criados pelos aliados. Sobre o tema, 
destaca Japiassú: 
Depois de Nuremberg, os Aliados criaram Tribunais Internacionais para crimes de 


guerra em suas respectivas zonas de ocupação na Alemanha, que acabaram por 
julgar cerca de 20.000 pessoas, das quais 960 foram condenadas à morte. 


No Pacífico, as comissões militares americanas continuaram a julgar criminosos. 
Nas Filipinas, 215 foram julgados, sendo que 92 foram condenados à morte; 3 foram 
Julgados nas Ilhas Marshall e 45 em Guam. Em seus setores, a Austrália, o Reino 


al BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 38-39. 
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Unido, a França, os Países Baixos, a União Soviética e a China julgaram os 
responsáveis por fatos cometidos durante a Segunda Guerra Mundial. Esses 
processos acabaram em 1951 e foram acusados de não seguirem os princípios 
relativos à idéia de julgamento justo.“ 


Citem-se, também, e de forma exemplificativa, os principais julgamentos 


ocorridos no âmbito interno dos Estados e que se relacionam com a Segunda Guerra Mundial. 


1.5.1 França 


Destacam-se os julgamentos de Pétain, Laval, Klaus Barbie, Paul Touvier e 


Maurice Papon. 


Como é sabido, o marechal Pétain, herói francês da Primeira Guerra 
Mundial e seu subordinado Laval colaboraram com o governo alemão durante a ocupação do 
território francês pelas forças nazistas e perseguiram os membros da Resistência Francesa 
liderada pelo general Charles de Gaulle na Inglaterra. Pétain e Leval foram levados a 


julgamento perante o Alto Tribunal de Justiça e condenados à morte.* 


Klaus Barbie”, oficial alemão, conhecido como o “açougueiro de Lyon”, 
chefe da Gestapo nessa cidade entre 1942 e 1944, foi condenado à prisão perpétua pela Corte 
de Recursos de Ródano, em 4 de julho de 1987, pela prática de crimes contra a humanidade, 
principalmente porque organizara prisões em massa e raptos com a finalidade de deportações, 
além de ter sido responsável pela captura, tortura e morte de agentes britânicos que 


colaboravam com a Resistência Francesa. 


“ JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 68. 

8 Pétain, pela idade avançada, teve a pena capital não executada. Laval tentou suicídio, foi salvo e logo após foi 
fuzilado atrás da prisão de Fresnes, local utilizado pelos alemães para execuções. Vide JAPIASSÚU, Carlos 
Eduardo Adriano, ob. cit., p. 68-69. 

*S Fugiu para a Bolívia, localizado em 1972 e posteriormente deportado; morreu em 26 de setembro de 1991 na 
prisão de Saint-Joseph de Lyon. 
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Paul Touvier, francês, chefe da milícia em Lyon de 1943 a 1944, também 
foi condenado à prisão perpétua, em 20 de março de 1994, pela participação em crimes contra 
a humanidade, mormente porque recebia ordens da Gestapo; foi reconhecido culpado pela 


m . 8 
execução de sete judeus. 


Maurice Papon, francês, governador e ministro durante o jugo alemão, foi 
condenado, definitivamente, em 21 de outubro de 1999, a dez anos de reclusão, pela prática 


de crimes contra a humanidade. 


Noticia-se, também, que outros processos estão em curso na França, sendo 
provável o julgamento à revelia, pelo Tribunal do Júri de Paris, de Alois Brunner, por crimes 


. 89 
contra a humanidade. 


É importante salientar as consequências dos supracitados julgamentos para o 
direito francês e, por extensão, para o direito penal internacional. É que a noção de crime 
contra a humanidade tornou-se precisa, bem como o fato de um funcionário obedecer a um 
Estado que não praticava uma política de hegemonia ideológica (no caso, o regime pró- 
nazista de Vichy liderado pelo marechal Pétain) não é excludente de cumplicidade. Isso ficou 


bastante evidente no julgamento de Maurice Papon.” Sobre esse ponto, não se pode deixar de 


7” Morreu em 17 de julho de 1996 na prisão de Fresnes onde cumpria pena. 

88 Foi preso na Suíça em 1999; hoje, cumpre pena. 

82 Sobre o assunto, informam Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: “Alois Brunner, tenente de Adolf Eichmann, 
dedicou-se em grande medida ao extermínio de judeus. Ele poderia estar morto, mas essa informação nunca pôde 
ser verificada. Ainda que a Síria tenha sempre desmentido a sua presença, Alois Brunner é considerado como 
tendo se refugiado nesse país desde 1954 sob o pseudônimo de Georg Fischer.”. BAZELAIRE, Jean-Paul; 
CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: 
Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 48. 

ºº Vide BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 48. 
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mencionar a entrada em vigor, em 1º de março de 1994, do novo Código Penal Francês, na 


lição de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 


aa http://bdjur.stj.gov.br 


Desde 1º de março de 1994, data de entrada em vigor do Novo Código Penal 
Francês, o título primeiro (“Dos crimes contra a humanidade”) do livro II do dito 
Código remete à história as evoluções judiciárias que marcaram os casos Klaus 
Barbie, Paul Touvier e Maurice Papon. Daí em diante, mas apenas pelos fatos 
cometidos após 1º de março de 1994, os arts. 211-1 e 212-1 são aplicáveis. O 
primeiro define o genocídio. 


“Art. 211-1: Constitui um genocídio o fato de, na execução de um plano 
organizado visando à destruição total ou parcial de um grupo nacional, étnico, 
racial ou religioso, ou de um grupo determinado a partir de qualquer outro 
critério arbitrário, cometer ou fazer com que seja cometido, contra membros 
desse grupo, um dos seguintes atos: 


* dano voluntário à vida; 


* dano grave à integridade física ou psíquica; 


* submissão a condições de existência de natureza a levar à destruição total 


ou parcial do grupo; 


* medidas visando a impedir os nascimentos; 


* transferência forçada de crianças. 


O genocídio é punido com prisão perpétua.[...] 


O segundo define os outros crimes contra a humanidade. 


“Art. 212-1: A deportação, a redução à escravidão ou a prática maciça e 
sistemática de execuções sumárias, de raptos de pessoas seguidos de seu 
desaparecimento, da tortura ou de atos desumanos por motivos políticos, 
filosóficos, raciais ou religiosos e organizados na execução de um plano 
organizado contra um grupo de população civil são punidos com prisão 
perpétua.” 





27 


Os processos conduzidos na França contra Klaus Barbie, Paul Touvier, Maurice 
Papon e talvez um dia contra Alois Brunner não são diretamente ligados à questão 
do juiz penal internacional e são até mesmo estritamente nacionais. Entretanto, eles 
indicam qual é o sentido da evolução das idéias, permitindo, assim, fazer um 
paralelo com o que se passa ao mesmo tempo nos outros países ou no plano 
internacional. 


1.5.2 Alemanha 


Os principais julgamentos ocorreram em: 


a) 1970: condenação à prisão perpétua de Franz Stangl, responsável pelos 


campos de Treblinka e de Sobibor; 


b) 1975: condenação à prisão perpétua de Ludwig Han, chefe da Gestapo 


em Varsóvia; 


c) 1980: condenação a dez anos de prisão de Kurt Lischka, principal 


responsável pela ataque, em julho de 1942, do Vel d"Hiv em Paris; e 


d) 1993: condenação à prisão perpétua de Joseph Schammberger, suboficial 
nazista, pelo assassinato de sete judeus e por cumplicidade em 32 outros 


casos. 


Na antiga Alemanha Oriental, Heinz Barth foi condenado à prisão perpétua 


pelo massacre, em junho de 1944, de 642 habitantes da cidade francesa de Oradour-sur-Glane. 





* BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 49-50. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





1.5.3 Israel 


58 


Após a criação do Estado de Israel em 1947, devem ser mencionados os 


Julgamentos contra Adolf Eichmann e John Demjanjuk ocorridos . 


Eichmann foi condenado à morte, em dezembro de 1961, pelo Tribunal 


Distrital de Jerusalém, por ter participado no extermínio de judeus. Sobre esse emblemático 


Julgamento, merece destaque o comentário de Japiassú: 


A despeito desse caso, de todos os julgamentos posteriores à Segunda Guerra 
Mundial, por certo, o que se tornou o mais comentado foi o de Adolf Eichmann, em 
1961. Este foi sequestrado em Buenos Aires em 11 de maio de 1960, pelo serviço 
secreto de Israel, e foi levado para ser julgado pelo Tribunal Distrital de Jerusalém. 
Lá, este antigo subsecretário do Estado nazista, que se tornara, segundo ele próprio 
afirmara, um perito na questão judaica e que atuou ativamente, embora sem ter sido 
diretamente responsável pela morte de uma única pessoa, no extermínio de milhões 
de pessoas durante o conflito mundial. 


Esse julgamento demonstrou um grande paradoxo para a humanidade, visto que 
Eichmann não se revelou um monstro assassino, mas apenas um funcionário 
burocrático que cumpria ordens e agia conforme determinado por seus superiores. 
Isso não fazia menos responsável pelos seus atos e nem menos reprováveis foram 
seus atos. 


Demjanjuk, por sua vez, acusado ter sido carrasco no campo de 


concentração de Treblinka, foi absolvido pelo benefício da dúvida pela Corte Suprema de 


Israel. 


1.5.4 Outros Estados 


Podemos mencionar os seguintes julgamentos: 





2 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 72-73. 
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a) na Itália: a condenação, em 1997, de Erich Priebke e Karl Hass pela 


participação na execução de 335 civis; 


b) no Canadá: a condenação, em 1989, de Inre Finta; 


c) na ex-Iugoslávia: a condenação, em 1989, de Artukovic, extraditado pelos 


EUA em 1988. 


1.6 Das Convenções de Genebra de 1949 até a década de 80 


Foi bastante fértil para o desenvolvimento do Direito Penal Internacional e, 
por consequência, para a consolidação de uma jurisdição penal internacional, culminando com 
a criação do Tribunal Penal Internacional, o período posterior à Segunda Guerra Mundial até a 
década de 80.” É importante lembrar o sentimento de indignação e repulsa da comunidade 
internacional a respeito das atrocidades cometidas durante o conflito bélico 1939-1945, o que 
influenciou até mesmo a criação da Organização das Nações Unidas, a realização de uma 
série de conferências internacionais, bem como a edição de diversos atos internacionais, 
notadamente tratados e convenções. Assinalemos, pois, os principais acontecimentos desse 


período. 


Em 1947, realizou-se a VII Conferência para a Unificação do Direito Penal, 
que logrou definir o crime contra a humanidade, pugnando, ainda, por sua classificação, como 
delito sui generis, de direito comum e que deveria ser incluído no Código Penal Internacional 
e nos estatutos repressivos nacionais, uma vez que sua repressão deveria ser organizada a 


partir de uma justiça penal internacional. 





93 A : r A . . á E E F 
A década de 90, denominada a “década das conferências”, por sua importância singular, será tratada 
posteriormente. 
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Também em 1947, a Assembléia Geral das Nações Unidas criou o Comitê 


para a Codificação do Direito Internacional, com o objetivo de formular princípios de direito 


internacional reconhecidos na Carta da ONU e no Tribunal de Nuremberg; elaborar 


anteprojeto de um “Código das Ofensas contra a Paz e a Segurança da Humanidade” e 


apresentar o Estatuto de Tribunal Penal Internacional. A idéia não vingou. M. Cherif 


Bassiouni, acentua: 


A União Soviética acreditava que a soberania poderia ser afetada pelo 
estabelecimento de tal tribunal; os Estados Unidos não estavam preparados para 
aceitar o estabelecimento de tal corte àquela altura da “guerra fria”; a França 
expressava o seu apoio para o estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional 
permanente, mas não se empenhava em aprofundar o processo; e o Reino Unido 
considerava a idéia politicamente prematura.” 


Em 9 de dezembro de 1948, na cidade de Paris, foi aprovada a Convenção 


das Nações Unidas sobre o Genocídio. Sobre o assunto, é importante a lição de Japiassú: 


[...] Tal documento internacional se originou de um projeto elaborado por comissão 
composta por Rafael Lemkin — o criador da expressão genocídio —, Donnedieu de 
Vabres, Vespasian Pella, presidida por Maktos, reconhecendo, em seu artigo 6º, a 
jurisdição de um Tribunal Penal Internacional, mas não exigindo a sua criação. Esta 
convenção entrou em vigor em 12 de janeiro de 1951, com o depósito de 22 
instrumentos de ratificação. O Brasil a ratificou em 15 de abril de 1952, tendo sido 
promulgada através do Decreto nº 30.822, de 6 de maio de 1952, e definitivamente 
incorporada à legislação brasileira com o advento da Lei nº 2.889, de 1º de outubro 
de 1956. 


Posteriormente, em 12 de agosto de 1949, aprovaram-se as denominadas 


quatro Convenções de Genebra, a saber: 


- Convenção de Genebra para a Melhoria da Sorte dos Feridos e 


Enfermos dos Exércitos em Campanha; 





e Apud JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 76-77. 


> Ibidem, p. 75-76. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Cidades, o Conselho das Cidades e com 
as organizações sociais nesse processo. 


92. Aportar recursos para ações que 
integram o processo de ocupação do 
solo, de regularização fundiária, de 
reassentamentos e novos loteamentos de 
interesse social com geração de trabalho 
e renda e preservação ambiental. 


93. Definir a criação, pelo Ministério das 
Cidades, de um Programa Nacional de 
Produção Social da Moradia, com 
destinação de recursos do FNHIS de 
forma direta para associações 
comunitárias e cooperativas habitacionais 
para financiamento e monitoramento da 
produção de habitações. O Programa 
Nacional de Produção Social da Moradia 
deverá contemplar no mínimo recursos 
para: projetos, assessoria técnica, 
materiais, mão-de-obra especializada 
para habitação, infra-estrutura e 
equipamentos. O Programa Nacional de 
Produção Social da Moradia deverá ser 
criado no prazo de 90 dias a contar da 
publicação de Resolução do Conselho 
das Cidades. 


94. Incentivar parcerias com a iniciativa 
privada, ONGs e outras esferas do 
governo, desburocratizar os processos de 
financiamento pelos bancos, buscar 
novas linhas de financiamentos, 
desenvolver técnicas construtivas para 
habitação popular, melhorar os serviços 
públicos e a manutenção da infra- 
estrutura urbana existente 


95. Estabelecer nos Programas de 
Habitação de Interesse Social, inclusive 
os executados em mutirão ou 
autoconstrução, a previsão de recursos 


trabalho em elaboração permanente 
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- Convenção de Genebra para a Melhoria da sorte dos Feridos, Enfermos 


e Náufragos das Forças Armadas no Mar; 


- Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de 


Guerra; 


- Convenção de Genebra Relativa à proteção dos Civis em tempos de 


Guerra. 


As 


inovações trazidas pelas Convenções de Genebra ao Direito 


Internacional Público foram proficientemente estudadas por Joanisval B. Gonçalves, valendo 


destacar: 


aa http://bdjur.stj.gov.br 


As Convenções de Genebra de 1949 trazem ao Direito Internacional Público uma 
série de inovações, muitas influenciadas pelo Julgamento de Nuremberg e os debates 
e questões ali levantados. Uma vez que um novo sistema jurídico pós-Nuremberg 
estruturava-se, as Convenções relacionadas ao Direito pré-1945 deveriam ser 
revistas. 


Um primeiro aspecto a ser observado diz respeito à proteção às populações civis 
vítimas dos conflitos armados. Na II Guerra Mundial, sobretudo quando as idéias da 
guerra total e da prevalência do princípio da necessidade mostraram-se fundamentais 
para definir os destinos do confronto, as populações civis foram envolvidas 
diretamente nos conflitos. Atrocidades e violações aos direitos fundamentais do ser 
humano ocorreram em grande quantidade nos diversos cenários do conflito. A idéia 
de guerra tradicional, mais restrita às forças armadas e não envolvendo diretamente 
civis, caía por terra. 


Com a II Grande Guerra, cidades eram arrasadas por constantes bombardeios, com 
centenas de mortos entre os civis a cada ataque. E quando chegavam os exércitos 
inimigos — sobretudo no front Oriental na Europa e nos combates do Extremo 
Oriente — as populações dos territórios ocupados acabavam vítimas das mais cruéis 
atrocidades. Daí a necessidade da IV Convenção de Genebra: não seria possível 
manter tais condutas fora da égide do Direito Internacional. Os civis careciam de 
proteção em meio ao caos dos conflitos. 


Também o conceito de guerra merecia uma reavaliação. No moderno sistema pós- 
Nuremberg, o fenômeno da guerra assume novas proporções. O próprio termo 
“guerra” passa a ser substituído por “conflito armado”, o qual pode ser interno ou 
internacional. Daí que o art. 2º das quatro Convenções de Genebra estabelece que: 





62 


“Afora as disposições que devem vigorar em tempo de paz, a presente 
convenção se aplicará em caso de guerra declarada ou de qualquer outro 
conflito armado que surja entre duas ou várias das Altas Partes contratantes, 
mesmo que o estado de guerra não tenha sido reconhecido por uma delas.” 


Com isso, chega a termo a necessidade da caracterização formal do “estado de 
guerra”. A declaração de guerra cai em desuso. Ademais, o termo conflito armado 
torna-se mais amplo e adequado ao mundo pós-1945. Uma vez que no novo sistema 
internacional não há guerras — que foram banidas pela Carta da ONU —, a 
expressão “conflito armado” vem ao encontro da realidade política internacional, 
passando a serem tais contentas regulamentados pelo DIH. É mais para estes 
conflitos armados que o Direito Internacional deve estar preparado. 


Outro aspecto inovador das Convenções de Genebra de 1949 está no parágrafo 3º, 
do art. 2º, comum a todas as quatro: 


“Se uma das Potências na luta não for parte na presente Convenção, as 
Potências que nela são partes permanecerão não obstante obrigadas por ela 
em suas relações recíprocas. Elas ficarão, outrossim, obrigadas pela 
Convenção com relação à Potência em apreço, desde que esta aceite e aplique 
as disposições.” 


Com o art. 2º, elimina-se do Direito de Guerra — ou, na pior das hipóteses, ao 
menos do Direito de Genebra — a regra si omnes, ou princípio da unanimidade, 
segundo o qual os Estados-Partes da Convenção só estariam obrigados pela mesma 
em um conflito, se todos os beligerantes também fossem signatários da mesma 
Convenção. Portanto, este novo dispositivo passa a vigorar a partir de 1949, ao passo 
que a Convenção da Haia, de 1907, então em vigor, prescrevia: 


“Art. 2º — disposições contidas no Regulamento mencionado no artigo 

rimeiro, assim como na presente convenção, não são aplicáveis senão entre 
4 2 

as Potências contratantes e somente se os beligerantes forem todos 

participantes da Convenção.” 


As Convenções de Genebra estão inseridas no contexto do advento do 


Direito Internacional Humanitário.”” É que o fortalecimento do princípio da humanidade em 


ELES Ê 98 : : : 
face do princípio da necessidade”* e do acirramento dos conflitos entre os Estados a partir do 


º* GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 214-218. 

º7 Gérard Peytrignet assim define o Direito Internacional Humanitário: “trata-se do corpo de normas jurídicas de 
origem convencional ou consuetudinária, especificamente aplicável aos conflitos armados internacionais, e que 
limita, por razões humanitárias, o direito das partes em conflito de escolher livremente os métodos e os meios 
utilizados na guerra, evitando que sejam afetados as pessoas e os bens legalmente protegidos.” Apud 
GONÇALVES, Joanisval Brito, ob. cit., p. 207. 

** Segundo Joanisval, forte em Hildebrando Accioly (In: Manual de Direito Internacional Público, 12. ed., São 
Paulo: Saraiva, 1996, p. 447-448), os princípios da necessidade e da humanidade são orientadores do Direito de 
Guerra. O princípio da necessidade, na lição do internacionalista francês Paul Fauchile (Apud MELLO, Celso. 
Direitos Humanos e Conflitos Armados. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 122) é definido como aquele que, 


aa http://bdjur.stj.gov.br 
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Século XIX fez surgir a preocupação com as vítimas desses conflitos, civis ou militares, com 
a regulamentação dos meios e métodos de combate nas guerras e controle de armamentos. 
Peytrignet afirma, pois, que o Direito Internacional Humanitário, novo ramo do Direito 
Internacional, está vinculado a um sistema de codificações elaboradas em Genebra, Haia e 


99 
Nova Iorque. 


Ainda sobre o Direito de Genebra, frise-se a assinatura, em 1977, de seus 
“Protocolos Adicionais”, tendo em vista o surgimento de novas modalidades de conflitos. 
Situações de “guerras de libertação nacional”, “guerra revolucionária” e “guerras de 
descolonização” marcaram esse período. Os protocolos adicionais regulamentaram as 
condições das vítimas de conflitos não declarados, especialmente aquelas de conflitos internos 
(conflitos armados não-internacionais), trazendo, pois, um caráter mais amplo de proteção às 


populações civis. 


Todavia, como assinalou Japiassú, após a Segunda Guerra Mundial, 


somente dois documentos internacionais continham dispositivos que versavam a respeito de 





“regra geral, justifica o emprego da violência e da astúcia, nos limites em que a violência e a astúcia são 
indispensáveis para atingir o fim da guerra, a redução do adversário à impotência, à impossibilidade de prolongar 
a resistência”. Quanto ao princípio da humanidade, “pode-se dizer que ele tem seu fundamento último na 
unidade do gênero humano e ainda no fato de que a guerra, pelo menos, a partir do século XVIII, é considerada 
como sendo entre as coletividades estatais e não entre indivíduos. O princípio da humanidade pode ter sua 
teorização traçada até a Idade Média, quando Santo Thomas considera que uma das condições para a guerra ser 
Justa é a intenção reta nas hostilidades. A finalidade deste princípio é a necessidade que tende a predominar no 
tempo de guerra”. Ibidem, p. 210-211. 

?º Esclarece Joanisval: “o DIH divide-se em Direito de Haia, Direito de Genebra e Direito de Nova York. O 
primeiro trata do tradicional “jus in bello”, relativo a meios e métodos de combate, à própria condução da guerra 
— que permanece uma realidade. O Direito de Genebra refere-se ao tratamento às vítimas do conflito, civis ou 
militares. Finalmente, o Direito de Nova York surge das iniciativas da ONU de codificação e criação de normas 
referentes a direitos humanos e conflitos armados, como a adoção de Convenções relativas a limitação ou 
proibição de armamentos convencionais e, por que não, a Convenção sobre Genocídio — 1948.” GONÇALVES, 
Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito internacional. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2001, p. 208. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 
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uma jurisdição penal internacional: a Convenção do Genocídio de 1948 (art. 6) e a 


Convenção do Apartheid de 1973 (art. 5º).'ºº 


Em 1989, a idéia de criação de um Tribunal Penal Internacional volta à tona. 
Naquele ano, a Assembléia Geral das Nações Unidas, acatando proposição de Trinidad- 


Tobago, requisita à Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI), a elaboração 


ne ts : ; . 101 
de um relatório para criação da citada corte internacional. 


Finalmente, um acontecimento histórico foi marcante para a criação do 


Tribunal Penal Internacional: a queda do “Muro de Berlim”. Japiassh aprofundou-se no tema: 


[...] No entanto, a queda do Muro de Berlim, que representou o fim da “guerra fria” 
e, com isso, a redução das tensões Leste-Oeste, foi um marco fundamental no 
desenvolvimento da idéia de um Tribunal Penal Internacional permanente. 


Nesse momento, a ordem internacional criada com o fim da Segunda Guerra 
Mundial cai por terra. 


Gustavo Sampaio T. Ferreira sintetiza o que ocorreu nesse período da seguinte 
maneira: 


Com o advento da Guerra Fria, os países socialistas, sob o patrocínio da 
União Soviética e edificados sob as bases do totalitarismo, impunham por 
vezes a união de povos diversos em torno da bandeira de um só Estado 
Nacional, gerando uma falsa unidade que, em momentos de tensão, 
certamente não resistiriam a propostas separatistas. Foi o que aconteceu, por 
exemplo, com a Ex-República Socialista Federal da Iugoslávia. Com o fim da 
bipolaridade ideológica e com a consegiiente abertura política dos países do 
Leste, vários foram os pontos de insurgência de movimentos étnicos com 
vistas a obter independência. O caso que mais repercutiu foi sem dúvida o da 
Iugoslávia, onde as múltiplas etnias geraram, com o romper do governo forte, 
as sangrentas disputas pela imprensa internacional e deflagradoras de uma 
expressa violação dos direitos do homem. '? 


199 Cf, JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 80. 

'! Esse assunto será debatido no Capítulo 2. 

2 102 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 84-85. 
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103 


A criação do Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia foi marcada 


por uma série de manifestações no âmbito do sistema da Organização das Nações Unidas. 


Destacam-se as principais: 


a) Resolução 771, de 13 de agosto de 1992, pela qual o Conselho de 


b) 


Segurança se mostrou alarmado e preocupado com as notícias referentes 
às atrocidades cometidas no território da antiga Iugoslávia, notadamente 
na Bósnia e Herzegovina, bem como reiterou a observância das normas 


do Direito Internacional Humanitário; 


Resolução 780, de 6 de outubro de 1992, quando o Conselho de 
Segurança pede ao então Secretário-Geral, Boutros Boutros-Ghali, a 
constituição de uma Comissão de Especialistas para apurar possíveis e 
graves violações ao Direito Internacional Humanitário cometidas na ex- 
Iugoslávia. Essa comissão funcionou de 4 de novembro de 1992 a 15 de 
abril de 1994, quando foi elaborado relatório final!?, que foi entregue 
em 6 de maio de 1994 ao Secretário-Geral e este, por sua vez, em 27 de 


maio de 1994, remeteu ao Conselho de Segurança; 


c) Resolução 808, de 22 de fevereiro de 1993, mediante a qual o Conselho 


de Segurança decide pela “criação de um tribunal penal internacional 





!05 Preferimos adotar referida denominação em face da expressão oficial, em língua francesa, “Tribunal Pénal 
International pour 1'ex-Yougoslavie”. Importantes informações podem ser obtidas no site oficial do tribunal: 
<http://www .un.org/icty .> 

'º Documento S/25274, a seguir explanado. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





66 


para julgar as pessoas presumidamente responsáveis por violações 
graves ao Direito Internacional Humanitário, cometidas no território da 


ex-lugoslávia a partir de 1991”; 


d) Resolução 820, de 7 de abril de 1993, pela qual o Conselho de Segurança 
condena os crimes de guerra cometidos, principalmente aqueles 
referentes à depuração étnica e às detenções e estupros sistemáticos, 
reafirmando, também, que os infratores seriam pessoalmente 


responsabilizados; 


e) Resolução 827, de 25 de maio de 1993, quando efetivamente o Conselho 
de Segurança cria o Tribunal Penal e aprova seu Estatuto'105 com o 
fim exclusivo de julgar os supostos responsáveis pela graves violações 
ao Direito Internacional Humanitário cometidas no território da ex- 


Iugoslávia a partir de 1º de janeiro de 1991. 


Conforme asseverou Japiassú, não é tarefa fácil entender a cronologia dos 


fatos sobre os conflitos internos na antiga República Socialista Federal da Iugoslávia: 


Os conflitos na região balcânica remontam à Antiguidade, dada a composição 
multiétnica que correspondia à antiga Iugoslávia. Na região, são encontrados, entre 
outros, sérvios, croatas, eslovenos, macedônios, albaneses, muçulmanos, 
montenegrinos, turcos e húngaros. 


Os problemas históricos entre os sérvios e as outras etnias remontam à batalha de 
Kosovo, ocorrida em 1389. Entretanto, foram acontecimentos decorrentes da 
Segunda Guerra Mundial e a união celebrada entre alemães nazistas e croatas para a 
deportação e a execução dos sérvios, que mais acirraram os problemas étnicos, que 
tão intensamente foram demonstrados na última década. 





'º5 Para a tradução, em língua portuguesa, do Estatuto, vide BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A 
Justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto 
Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, Anexo 4, p. 143-158. 
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Naquele território, com a expulsão das tropas germânicas pelo exército comandado 
pelo Marechal Josip Broz Tito e o final da Guerra, foi fundado um Estado iugoslavo 
socialista. Durante as quase quatro décadas, no entanto, sob a mão forte do governo 
Tito, a Iugoslávia se mantém unida e sem maiores problemas. Após a morte de seu 
líder, em 1980, e com o agravamento da situação econômica, por força do final dos 
regimes comunistas no Leste Europeu, nomeadamente, após 1987, os antigos ódios 
raciais ressurgiram intensamente. 


A primeira etapa do conflito ocorreu na Eslovênia, tendo começado quando esta 
República se proclamou independente da Iugoslávia, no dia 25 de junho de 1991. A 
segunda fase do conflito foi relativa à Croácia e o terceiro momento da guerra deu-se 
na Bósnia e Herzegovina. Por fim, houve o período do Kosovo." 


Sobre a situação da ex-Iugoslávia e das atrocidades ali cometidas, Jean-Paul 


Bazelaire e Thierry Cretin descrevem: 


Entre 1991 e 1999, período dos últimos acontecimentos em Kosovo, o território da 
ex-República Federal da Iugoslávia, como no dia seguinte da morte de Tito, conhece 
um verdadeiro desmantelamento ao longo de uma série de conflitos regionais 
sucessivos que resulta em cerca de 800 mil mortes e três milhões de pessoas 
deslocadas. Ao sabor dos movimentos de população, a Iugoslávia torna-se um 
mosaico de Estados e uma constelação de povos mais ou menos concentrados. 


Alguns nomes de localidades simbolizam essa política deliberada de limpeza étnica: 
Vukovar, Sarajevo e Srebrenica especialmente. 


No dia 18 de novembro de 1991, a cidade croata de Vukovar (Eslavônia Oriental) 
cai nas mãos do exército federal sérvio (apoiado por milícias sérvias) após um cerco 
de três meses. A cidade é destruída e suas ruas são cobertas de cadáveres. Os mortos 
são estimados entre 3 mil e 5 mil, enquanto os desaparecimentos chegam a 4 mil. 
Mas o episódio mais significativo continua sendo a execução, nos arredores da 
cidade, a partir de 19 de novembro, de cerca de 200 pessoas retiradas do hospital 
municipal. 


Em Sarajevo, as coisas duram mais tempo, já que os habitantes sofrem um cerco de 
três anos e meio iniciado em 2 de maio de 1992. Durante todo esse tempo, faltam 
produtos elementares e a comida só chega graças a uma ponte aérea humanitária. 
Além disso, eles estão expostos às granadas sérvias que caem sobre as filas de 
espera diante das lojas ou nos mercados, e aos tiros dos snippers, que os espionam 
quando se deslocam. 


Quanto a Srebrenica, ela é um território muçulmano encravado na Bósnia Oriental. 
Ela cai nas mãos das tropas sérvias do general Ratko Mladic em 10 de julho de 
1995. Imediatamente, uma parte da população foge atravessando a área sérvia para 
alcançar a cidade de Tuzla. Os homens são executados sistematicamente, as 
mulheres e as crianças são seviciadas. O número de vítimas poderia alcançar entre 8 
mil e 10 mil pessoas. 





'%6 JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 87-88. 
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Todos esses fatos que constituem violações graves e repetidas das Convenções de 
Genebra e das leis humanitárias conduzem então o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, agindo na aplicação do Capítulo VII da Carta, a adotar a Resolução 
827 de 25 de maio de 1993, que estabelece um “Tribunal Internacional tendo por 
única função acusar as pessoas responsáveis por violações graves das leis 


nai Ena . Bus: suin? 107 
humanitárias internacionais cometidas no território da ex-Iugoslávia”. 


O conceito de “depuração étnica” também merece considerações. O 


relatório final (Documento S/25274) da Comissão nomeada pelo Secretário-Geral da ONU 


acentua o seguinte: 


A expressão “depuração étnica” é relativamente nova. No contexto dos conflitos na 
ex-República Socialista Federal da Iugoslávia a prática da “depuração étnica” 
consistiu em dar homogeneidade étnica a uma zona, utilizando a força ou a 
intimidação para expulsar pessoas ou determinados grupos em dita zona. A 
“depuração étnica” violou o Direito Internacional. 


A julgar pelo grande número de informações nas quais foram descritas as políticas e 
práticas aplicadas na Ex-Iugoslávia, a “depuração étnica” se produz mediante 
homicídios, torturas, encarceramentos arbitrários, execuções sem processo judicial, 
estupros e outras agressões sexuais, confinamento de populações civis em guetos, 
expulsões pela força, deslocamento e deportação de populações civis, ataques 
deliberados ou ameaças de ataques contra civis e zonas civis, destruição injustificada 
de bens. Estas práticas constituem crimes de “lesa-humanidade” e podem ser 
assemelhadas a crimes de guerra concretos. Esses atos também poderão ser 
considerados como compreendidos na Convenção de Prevenção e Repressão do 
Delito de Genocídio. 


O Tribunal Penal Internacional para a ex-lugoslávia (TPII) tem sede na 


cidade da Haia, nos Países Baixos, e possui competência para conhecer de quatro modalidades 


de crimes consoante seu Estatuto: 


a) infrações graves às Convenções de Genebra de 1949 (art. 2º); 


b) violações às leis e costumes de guerra (art. 3º); 





7 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 52-53. 

'8 108 Apud JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do 
direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 92. 
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c) genocídio (art. 4º); e 
d) crimes contra a humanidade (art. 5º). 


O Tribunal é composto por 16 juízes permanentes e, no máximo, por 9 
Juízes ad litem. Os juízes permanentes são eleitos pela Assembléia Geral da ONU para um 
mandato de 4 anos, sendo permitida a reeleição; os juízes ad litem também são escolhidos 
pela Assembléia-Geral a partir de uma lista de 27 nomes, sem direito à reeleição e somente 
podem atuar se indicados pelo Presidente em casos determinados por um período não superior 


a 3 anos. 


O Ministério Público é composto pelo Gabinete do Promotor e por seu 
adjunto; é um órgão independente do Conselho de Segurança, dos demais Estados-membros, 


de qualquer organização internacional e de órgãos do próprio Tribunal. 


No TPII não há julgamentos in absentia e seus procedimentos, porque se 
trata de um tribunal internacional, reúnem características dos sistemas jurídicos da common 
law e do civil law. A Corte é formada por três Câmaras de Julgamento e uma de Apelação, 
vale dizer, ao contrário de Nuremberg e de Tóquio, há possibilidade de recurso das decisões 


tomadas por seus juízes, bem como não existe pena capital. 


Marrielle Maia elaborou valiosa síntese de julgamentos do TPII. Destacam- 

se alguns: 
Dusko Tadic: foi o primeiro julgamento do ICTY, resultou em muitas decisões 
significantes, que constituem importantes subsídios para os demais julgamentos e 


para a construção das regras e diretrizes sobre processamento e provas e elementos 
dos crimes, não previstos no Estatuto. Tadic, sérvio-bósnio, foi preso na Alemanha, 
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em maio de 1997, sob a acusação de crimes contra a humanidade durante ataques à 
vila Bósnia de Kozarac, onde forçou a expulsão da população para Prijedor, e 
também por mortes e agressões praticadas nos campos de Omarka e Karaten. 


Célebicic Camp: três indiciados, em novembro de 1996, por violações ás 
Convenções de Genebra, leis e costumes da guerra, cometidas no campo Célebicic. 
Délalic foi sentenciado a 20 anos, Lanzo a 15 anos e Mucic a 7 anos. 


Zlatzo Alekoviski: responsável por um campo em Kionik onde se encontravam 
detidos bósnios muçulmanos, foi julgado em 1999. As pessoas aprisionadas no 
campo, sob o controle do referido acusado, foram objeto de tratamentos desumanos, 
interrogatórios excessivamente cruéis, com violência física e psíquica. 


Kupreskic e outros: seis indiciados pelo massacre ocorrido na cidade de Ahmici, em 
16 de abril de 1993, como resultado de uma campanha generalizada de violências 
praticadas por forças militares croatas da Bósnia e certas unidades da polícia militar 
croata da Bósnia, chamadas de Jokers. Segundo a sentença de 14 de janeiro de 2000: 
Zoran Kupreskic foi condenado a dez anos de prisão, Mirjan Kupreskic a oito anos; 
Vlatko Kupreskic recebeu a sentença de seis anos de prisão por parte da preparação 
do ataque juntamente com a polícia militar; Drago Josipovic foi sentenciado a 15 
anos de prisão por, em conluio com Vladimir Santic, formar um grupo que invadiu 
residências, matou e expulsou habitantes e incendiou casas e prédios públicos; 
Vladimir Santic, comandante do Primeiro Comando do Quarto Batalhão da polícia 
militar, foi sentenciado a 25 anos e, finalmente, Drágan Papic foi absolvido por 
ausência de provas suficientes que comprovassem sua participação. !” 


O Caso Tadic merece destaque porque, além de ter sido o primeiro 


Julgamento, logrou dirimir importantes questões relativas ao TPII e que, por conseguinte, 


influenciaram os futuros Tribunal Penal Internacional para Ruanda e o próprio Tribunal Penal 


; as é E ss 110 
Internacional. Essas questões, levantadas pela defesa, foram assim dirimidas: 


a) não há que se falar em ilegalidade do Tribunal porque fora ele criado pelo 


Conselho de Segurança da ONU, e não por um tratado. É que justamente 


ao Conselho de Segurança compete manter e restaurar a paz e a 


11 


segurança, em consonância, pois, com o art. 41 da Carta da ONU , uma 


2 MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 109-110. 

Nº Cf JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 102-103. 


MI 


Art. 41. O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver o emprego de forças 


armadas, deverão ser tomadas para tornar efetivas suas decisões e poderá convidar os membros das Nações 
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409. Implementar a 
regularização 
fundiária, O 
reassentamento e a 
reforma agrária, 
respeitando os 
direitos à moradia 
adequada e 
acessível, à 
demarcação de áreas 
indígenas e à 
titulação das terras 
de remanescentes de 
quilombos. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


para assessoria técnica e mão-de-obra 
especializada, infra-estrutura urbana, 
equipamentos urbanos comunitários, 
melhoria na qualidade das edificações 
priorizando as regularizações urbanísticas 
e fundiárias 


96. Incentivar a ação conjunta dos 
governos municipais, estaduais e do 
Distrito Federal na definição de políticas e 
solução dos problemas das regiões 


metropolitanas e das Regiões Integradas 
de Desenvolvimento Econômico (RIDESs), 
pela vinculação do repasse de recursos 
da União para projetos integrados 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos- 
Propostas aprovadas em Plenária 


Que seja considerada a reforma agrária 
diferenciada para Amazônia tendo 
presentes os documentos do Conselho 
Nacional de Seringueiros, IBAMA, MMA e 
da Conferência Nacional de Meio 
Ambiente, que propõe o uso racional 
e/ou sustentável dos recursos naturais 
através das reservas extrativistas, dos 
assentamentos extrativistas e dos 
programas de manejo florestal da 
madeira e outros produtos. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito ao meio rural, a meta se insere no II Plano Nacional de Reforma 
Agrária e é implementado por meio dos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 
Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, cujo objetivo é recuperar e consolidar assentamentos da reforma agrária, criados até 2002, de modo 
a proporcionar à população assentada a capacitação e os meios para gestão e estruturação dos processos 
organizativo e produtivo, objetivando sua inserção econômica, social, cultural e política, respeitando as 
diversidades regionais com melhoria de qualidade de vida e cidadania. O Programa é direcionado a famílias 
assentadas. 

A inexistência de uma estratégia de desenvolvimento local e regional sustentável fundamenta o 
estabelecimento de ações visando à inserção de famílias assentadas em um contexto de sustentabilidade 
sócio-econômica por meio da mobilização e da articulação dos atores sociais, governamentais e não- 
governamentais, reafirmando a importância das ações de reforma agrária como indutoras do desenvolvimento 
regional e levando qualidade de vida ao campo. Ocorre ainda situação em que os assentamentos localizados 
em regiões com fortes restrições de mercado, oferta deficitária de serviços sociais, infra-estrutura básica 
dissociada da produção e da comercialização, e da ausência de um programa de assistência técnica e de 
capacitação, resultaram no endividamento e na evasão dos assentados, indicando claramente a desarticulação 
da Política de Reforma Agrária com os programas locais e regionais de desenvolvimento. 

O Programa possui os seguintes indicadores: 

1. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Recuperação de Sistemas de Abastecimento de Água 

2. Taxa de Concessão de Documentação aos Assentados da Reforma Agrária 

3. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Crédito Instalação-Recuperação 


4. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Recuperação de Infra-Estrutura Viária 


550 


rá! 


vez que os atos praticados pelo Tribunal foram seguidamente aprovados 


e endossados pela Assembléia Geral das Nações Unidas; 


b) há primazia do Tribunal sobre as cortes nacionais, tendo em vista razões 
eminentemente práticas diante da dificuldade de cooperação penal 


. : . . . 112 
internacional, sobretudo entre Estados implicados nos conflitos; 


c) não há que se falar em incompetência do Tribunal fundada nos arts. 2º, 3º 
e 5º do Estatuto (violações graves às Convenções de Genebra de 1949, 
violações das leis ou dos costumes da guerra e crimes contra a 
humanidade, respectivamente), que se limitariam a crimes cometidos em 
um conflito armado internacional e no caso iugoslavo de conflito 
interno. É que se decidiu pela ocorrência de conflito armado 
internacional em qualquer lugar no qual se recorra às forças armadas 
para dirimir uma contenda entre Estados, bem como se utilize de 
violência armada quando se envolverem autoridades governamentais e 
grupos armados organizados no seio de um Estado, o que, na verdade, 
acabou por alargar a aplicação do Direito Internacional Humanitário em 


relação ao Protocolo Adicional II da Convenção de Genebra. 


Unidas a aplicarem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção completa ou parcial das relações 
econômicas, dos meios de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos, postais, telegráficos, radiofônicos, ou de 
outra qualquer espécie, e o rompimento das relações diplomáticas.” MAZZUOLI, Valério de Oliveira (Org.). 
Coletânea de direito internacional. 2. ed. ampl., atualizada até 01.01.2004. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2004 (RT mini-códigos). 

"2 Apesar dessa primazia, como bem percebeu Japiassú, isso não foi suficiente para convencer os representantes 
dos Estados-membros da ONU na Conferência de Roma que criou o TPI, dado que ali se decidiu pela 
prevalência do princípio da complementaridade de jurisdição. 
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Finalmente, ressalte-se o fato de que a maioria dos mais importantes 


113 


partícipes no conflito iugoslavo foi ou está sendo julgada * pelo Tribunal Penal para a ex- 


Iugoslávia. Nas palavras de Japiassú: 


O ICTY ainda tem um caminho longo adiante, até que todos os indiciados tenham 
sido processados e julgados. De toda maneira, alguns dos mais importantes 
implicados no conflito iugoslavo estão lá presentes, mesmo os mais importantes 
homens de Estado. Entre os indiciados, lá estão: Slobodan Milosevic, de certo o 
mais notório entre os acusados, pois era presidente da República Federal da 
Iugoslávia e comandante supremo das forças armadas; Milan Milutinovic, presidente 
da República da Sérvia; Nikola Sainovic, primeiro-ministro adjunto da República 
Federal da Iugoslávia; Dragoljub Ojdanic, chefe do Estado-Maior das forças 
armadas da República Federal da Iugoslávia; Radovan Karadzic, presidente da 
República Srpska e líder do Partido Democrático Sérvio (SDS); e Ratko Mladic, 
comandante do exército sérvio-bósnio. "' 


1.8 O Tribunal Penal Internacional para Ruanda (TPIR)'!? 


Entre abril e julho de 1994, Ruanda!!$, país da Africa Oriental, sofre um dos 
maiores genocídios da História Contemporânea. Noticia-se que o número de mortos oscilaria 
entre 500 mil a um milhão. Verificou-se, na verdade, um acesso de ódio tribal entre as etnias 


hutu e tutsi em eterno conflito. 


Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin relatam com propriedade os 


acontecimentos: 





'8 Q site oficial do tribunal, até 26 de março de 2005, indica que o julgamento do ex-presidente Milosevic (Caso 


IT-02-54) ainda não se encerrou. 

!º JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 103. 

"5 Também aqui preferimos adotar citada denominação em face da expressão oficial, em língua francesa, 
Tribunal Pénal International pour le Rwanda”. Outras informações estão disponíveis no site oficial: 

<http://w ww. ictr.org>. 

"º São importantes as informações de Japiassú: “Ruanda é um país localizado no Leste africano, que se tornou 
independente em 1962. A população ruandesa é composta, basicamente, por duas etnias principais, os hutus, que 
representam aproximadamente 4/5 da população do país, e os tutsis. Os primeiros chegaram ao território que, 
atualmente, corresponde ao país entre 500 a.C. e o fim do primeiro milênio. Já a outra etnia chegou 
posteriormente, entre 1400 e 1700, vindos do nordeste da África”. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano, ob. cit., 
p. 104. 
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Em 6 de abril de 1994, o avião que transporta os presidentes de Ruanda e do 
Burundi é abatido sobre Kigali. As circunstâncias exatas e os autores desse ato não 
são conhecidos. Tomando esse atentado como pretexto, a guarda presidencial e as 
milícias extremistas hutu, chamadas interahamwe, instalam imediatamente 
barricadas nas ruas da capital e começam a responsabilizar os tutsis e a minoria hutu 
moderada. Para alguns, a população hutu, privada de seus líderes, teria se sentido em 
perigo por causa da política de agressão empreendida desde 1990 pela Frente 
Patriótica Ruandense (FPR), sustentada pela vizinha Uganda. Outros consideram 
que, na realidade, os hutus preparavam havia um ano o genocídio dos tutsis. Nos 
dias seguintes, o massacre é ampliado e se estende por toda Ruanda, não poupando 
nenhum santuário. Nem os hospitais, nem as igrejas ou estabelecimentos religiosos 
são respeitados. No dia seguinte ao do assassinato do presidente ruandense, isto é, 
em 7 de abril de 1994, dez boinas azuis belgas são massacrados com o primeiro- 
ministro ruandense, cuja proteção lhes fora atribuída. Esses acontecimentos 
desencadeiam a retomada da guerra pela Frente Patriótica Ruandense, movimento 
tutsi de oposição armada.” 


A criação do Tribunal Penal Internacional para Ruanda também foi marcada 


por uma série de manifestações no âmbito das Nações Unidas. Assinalam-se as principais: 


a) o envio de soldados franceses a Ruanda, em 23 de junho de 1994, por 


determinação do Conselho de Segurança, malgrado a oposição da Frente 


Patriótica Ruandesa (FPR) e da Organização da Unidade Africana; 


b) a publicação, em 30 de junho de 1994, pela Comissão de Direitos 


Humanos da ONU, de relatório afirmando a ocorrência de sistemático e 


programado genocídio; 


c) a 


FPR toma a capital Kigali em 4 de julho de 1994, e as tropas 


governamentais se retiram em direção ao oeste e sudoeste (fronteira com 


o Zaire); posteriormente, em 17 de julho daquele ano, a última cidade 


controlada pelo governo central, Gisenyi, cai em mãos da FPR. Forma- 


se, então, um governo de união nacional sob a presidência de Pasteur 





"Nº BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 57-58. 
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Bizimungu. O Conselho de Segurança da ONU, fundado no relatório da 
CDI e atendendo à solicitação do governo de Ruanda, adota a Resolução 
955, de 8 de novembro de 1994, que cria o Tribunal Penal Internacional 
para Ruanda-TPIR, também fundado no Capítulo VII da Carta da 
ONU.''º É certo que a criação do TPIR, como ocorreu com o da ex- 
Iugoslávia (TPIN), foi precedida pela formação de uma Comissão de 
Especialistas, nos termos da Resolução 935, de 1º de julho de 1994. 
Cogitou-se até que a competência do Tribunal Penal Internacional para a 
ex-lugoslávia (TPII) fosse ampliada para abarcar os crimes 
internacionais cometidos em Ruanda, o que foi rejeitado, e o Conselho 


da ONU resolveu criar mais uma corte ad hoc; 


d) a Resolução 877, de 22 de fevereiro de 1995, fixou a sede do Tribunal na 
cidade de Arusha, na Tanzânia. Todavia, o Gabinete da Procuradoria- 
Geral funciona na cidade da Haia e, em Kigali, funciona a Procuradoria- 
Geral Adjunta. O TPIR foi oficialmente instalado em 27 de junho de 


1994. 


A competência do Tribunal Penal Internacional para Ruanda-TPIR está 


definida no art. 1º do seu Estatuto!”, in verbis: 


Artigo 1º - Competência do Tribunal Internacional para Ruanda 


"º Diz respeito às ações determinadas pelo Conselho de Segurança da ONU relativas a ameaças à paz, ruptura 
da paz e atos de agressão. 

!2 Para a tradução, em língua portuguesa, do Estatuto, vide BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A 
Justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto 
Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, Anexo 5, p. 159-174. 
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O Tribunal Internacional para Ruanda está habilitado para julgar as pessoas 
consideradas responsáveis por violações graves ao direito internacional humanitário 
cometidas no território de Ruanda, bem como os cidadãos ruandenses considerados 
responsáveis por essas violações cometidas no território de Estados vizinhos, entre 
1º de janeiro e 31 de dezembro de 1994, de acordo com as disposições contidas no 
presente Estatuto. 


Essa competência ratione materia se dirige ao processamento e julgamento 
dos crimes de genocídio contra a humanidade e violações das Convenções de Genebra e de 


seu Protocolo Adicional II (arts. 2º, 3º e 4º do Estatuto). 


A competência ratione loci abrange o território de Ruanda, incluindo seu 
espaço aéreo, bem como o território de Estados vizinhos no que diz respeito a graves 
violações ao Direito Internacional Humanitário cometidas por cidadãos ruandenses (art. 7º do 


Estatuto). 


A competência ratione temporis, conforme visto, abrange o período 


compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 1994 (art. 7º do Estatuto). 


Atualmente, ?º o Tribunal é composto por 16 juízes permanentes eleitos pela 
Assembléia-Geral da ONU para um mandato de 4 anos, sendo permitida a reeleição, 


conforme o disposto no art. 12 do Estatuto. Há também 9 juízes ad litem. 


O Tribunal se compõe de três Câmaras de Julgamento (de 1º instância) e 
uma Câmara de Apelação, sendo esta dividida com o Tribunal Penal Internacional para a ex- 


Iugoslávia (TPIN, conforme art. 12, 2, do Estatuto. 


O Ministério Público é composto pelo Gabinete do Procurador e de seu 


Adjunto. 


20 Dados obtidos em 14.3.2005 no site oficial do Tribunal. 
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Japiassú elaborou valiosa síntese dos principais julgamentos do TPIR 


ocorridos até 2002. Destacam-se alguns: 


O Tribunal fez seu primeiro indiciamento em 28 de novembro de 1995, em face de 
oito pessoas. De lá para cá, já houve mais de setenta indiciamentos e, desses, 
sessenta foram presos e levados para a detenção em Arusha. Já houve o julgamento 
de nove acusados, tendo havido oito condenações e uma absolvição. A Câmara de 
Apelação confirmou as sentenças em seis casos e dois ainda aguardam julgamento. 
Há, atualmente, em curso, oito julgamentos, envolvendo vinte e um acusados. 


Dentre os acusados, podem ser mencionados: Jean Kambanda, primeiro-ministro em 
exercício durante os massacres, condenado por genocídio, tendo como pena a de 
prisão perpétua; Jérôme Bicamumpaka, Casimir Bizimungu, Prosper Mugiraneza, 
Eliezer Niyitegeka, Pauline Nyiramasuhuko, André Ntagerura, Joseph Nzirorera, 
André Rwanakuba, todos ministros de Estado durante o período mencionado.” 


Sobre a situação dos detentos perante o TPIR, o site do tribunal, em 


14.3.2005, indica o seguinte: 25 sendo processados, 17 aguardando processamento, 6 


condenados esperando transferência (Ruggiu, Rutaganda, Niyitegeka, Ntakirutimana E & G e 


Rutaganira) e 9 aguardando em Arusha o recurso de apelação (Semanza, Kajelijeli, 


Nahimana, Ngeze, Barayagwiza, Kamuhanda, Imanishimwe, Ndindabahizi e Gacumbitsi). 


122 


Ressalte-se, finalmente, sobre o crime de genocídio e a importância do 


TPIR, a conclusão de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 


Pela primeira vez desde a Segunda Guerra Mundial, em setembro e outubro de 1998, 
com os dois primeiros veredictos pronunciados contra Akayesu e Kambanda, um 
Tribunal Penal Internacional pronuncia condenações por genocídio. 


Na época dos fatos, Jean-Paul Akayesu (nascido em 1953; ex-professor e inspetor de 
escolas) é prefeito da cidade de Taba onde morrem pelo menos 2 mil pessoas. Ele 
não somente não faz nada para impedir os massacres e a violência sexual cometida 
contra as mulheres, como preconiza essas ações junto à população hutu durante 
reuniões, quando não as ordena diretamente. Esse processo é o momento para o 
TPIR declarar que a violência sexual é considerada genocídio quando cometida com 
a intenção de eliminar um grupo de pessoas da mesma raça ou origem. 





21 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 107-108. 
2 Disponível em <http://www. ictr.org>. Acesso em: 14 mar. 2005. 
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Jean Kambanda, antigo primeiro-ministro do governo extremista hutu, colaborou 
com o escritório do procurador no âmbito de outras acusações. Ele admitiu que 
houve em seu país em 1994 um ataque em grande escala e sistemático contra a 
população civil tutsi com o objetivo de exterminá-la. Ele reconheceu que na 
qualidade de primeiro-ministro exercia uma autoridade sobre os outros ministros, 
sobre a polícia e a administração de Ruanda. Na realidade, entre os acusados, 
incluem-se vários ex-ministros, autoridades militares, diretores dos órgãos de 
imprensa, altos responsáveis pela administração e homens de negócios. Ele admitiu 
também ter incitado o genocídio através de rádio, especialmente por intermédio da 
RTLM (Radio télévision libre des mille collines).'* 


Apenas a título informativo, antes de concluir o debate sobre os tribunais ad 


hoc, não olvidamos a criação de mais um tribunal, também ad hoc, no caso, o de Serra Leoa. 


Todavia, essa corte se constitui em um novo modelo. Trata-se de um tribunal misto, vale 


dizer, estabelecido em colaboração da ONU com o governo local, tendo por objetivo julgar os 


maiores infratores pelas atrocidades cometidas durante a guerra civil do país (1996-2002), 


tanto que, de seus 8 juízes, 5 são designados pela ONU e 3 pelo governo de Serra Leoa. O 


jornal Folha de São Paulo, em 28 de novembro de 2004, ao noticiar o tribunal, apresentou as 


seguintes manchetes: 


“Problemas nas cortes de guerra da ex-lugoslávia e de Ruanda 


arranharam credibilidade do modelo de justiça da organização” e “ONU testa novo tribunal 


em Serra Leoa”. Informou-se, também, o seguinte: 


Em Serra Leoa, busca-se novo modelo, bem menos ambicioso, em nome da 
agilidade. O número de indiciados foi restrito a apenas 13 grandes líderes das duas 
facções rebeldes, além de uma milícia que defendeu o governo, a CDF (Força de 
Defesa Civil). 


Destes, nove estão sendo julgados, dois morreram (incluindo Foday Sankoh, 
principal líder rebelde) e dois estão foragidos, incluindo o ex-presidente da Libéria e 
ex-aliado de Sankoh, Carles Taylor, exilado na Nigéria. Centenas de líderes 
intermediários, responsáveis por assassinatos, estupros e saques, foram anistiados. 


O fim do processo foi fixado em três anos, até 2005. O orçamento total é 
relativamente apertado, US$ 100 milhões. “Se ficarmos aqui muito tempo, seremos 





8 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 60-61. 
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parte do problema, e não da solução”, diz Andersen. Como comparação, a corte da 
ex-Iugoslávia já gastou US$ 1 bilhão, indiciou 153 pessoas e vai durar 17 anos. "? 


1.9 Direitos Humanos: debate transcultural e a Conferância de Viena 


Analisados os antecedentes do Tribunal Penal Internacional (TPI) até a 
formação do Tribunal Penal Internacional para Ruanda (TPIR), um outro elemento, também 
imprescindível no contexto da afirmação contemporânea de uma idéia clássica (o próprio 


TPI), é o debate transcultural dos Direitos Humanos e a Conferência de Viena. 


Assim, diferença e igualdade, reconhecimento da diferença e da 
redistribuição que permita a realização da igualdade são temas paradigmáticos e, por si só, 
possuidores de intrínsecas tensões, uma vez que as lutas de movimentos e iniciativas 
emancipatórias contra as reduções eurocêntricas dos termos fundamentais (cultura, justiça, 
direitos, cidadania, etc) buscam alcançar formas mais inclusivas e, ao mesmo tempo, 


125 
Nesse 


respeitadoras da diferença de concepções alternativas da dignidade humana. 
contexto, multiculturalismo, justiça multicultural, direitos coletivos e cidadanias plurais 
fundam-se nessas tensões. Boaventura de Sousa Santos e João Arriscado Nunes indagam: 
como é possível exigirmos, ao mesmo tempo, o reconhecimento de diferenças constituídas ao 
longo da história e que os outros nos olhem como iguais e reconheçam em nós os mesmos 
direitos de que são titulares? Como compatibilizar os direitos coletivos e individuais? Como 


reinventar as cidadanias para que possam ser, simultaneamente, cosmopolitas e locais? 


Possuem os direitos humanos uma concepção multicultural? Poder-se-ia falar, atualmente, em 





24 ZANINI, Fábio. ONU testa novo tribunal em Serra Leoa. Folha de São Paulo, São Paulo, 28 nov. 2004, 
Folha Mundo, p. A-38. 

5 Cf. SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 25-68. 
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. : . . ris 3126 ; 
um novo tipo de internacionalismo solidário? ** Questiona-se, também: qual o papel das 
conferências internacionais na construção dessa nova solidariedade internacional no que toca 


aos direitos humanos? 


O desenvolvimento desses temas não pode prescindir, todavia, da análise, 
ainda que sucinta, de elementos da cultura política e do próprio transculturalismo, dado que é 
necessária a compreensão do processo de escolha (ou rejeição) de atitudes (individuais, 
institucionais ou coletivas), crenças, sentimentos, avaliações, etc, condicionadores de um 
processo político e que evidenciem as regras e pressupostos nos quais se baseia o 
comportamento de seus atores.” Além disso, a concepção de direitos humanos que 
reconheça e integre a diversidade cultural, permitindo a criação — ainda que incipiente, de 
certa forma — de uma linguagem de emancipação, encontra solo fértil nas denominadas 
conferências sociais da Organização das Nações Unidas, principalmente a Conferência de 


Viena sobre Direitos Humanos de 1993, conforme se verá. 


1.9.1 Cultura Política e Direitos Humanos 


Registram Karina Kuschnir e Leandro Piquet Carneiro que cultura política é 
um conceito multidisciplinar, certo que essa expressão teria sido criada na década de 60 por 
Almond e Verba a partir da combinação de perspectivas sociológica, antropológica e 
psicológica no estudo dos fenômenos políticos, tendo por objetivo incorporar, na análise da 
política da sociedade de massas contemporânea, uma abordagem comportamental, na qual 


fossem considerados os aspectos subjetivos das orientações políticas, tanto do ponto de vista 





6 Tbidem, p. 25-68. 

7 Cf. KUSCHNIR, Karina; CARNEIRO, Leandro Piquet. As dimensões subjetivas da política: cultura política e 
antropologia da política. Estudos históricos (cultura e política). Rio de Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, p. 
227-249, 1999/2. 
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das elites quanto do público da referida sociedade." 


Partindo da noção dos Professores 
Piquet Carneiro e Karina Kuschnir, de que cultura política se refere “ao conjunto de atitudes, 
crenças e sentimentos que dão ordem e significado a um processo político, pondo em 
evidência as regras e pressupostos nos quais se baseia o comportamento de seus atores”, 
Pmercebe-se a remessa a uma orientação subjetiva em relação a um determinado sistema 
político. Daí que valores e atitudes em face desse sistema político constituem objetos típicos 


dos estudos sobre cultura política: moderação ideológica, tolerância política, grau de 


confiança na eficiência das instituições políticas, etc. 


Por sua vez, Luís R. Cardoso de Oliveira afirma que a noção de cultura 
pública/política se refere, normalmente, a valores vinculados a princípios jurídicos e políticos 
formais que dão fundamento a democracias liberais (igualdade e liberdade, respeito aos 
direitos do homem e ao estado de direito, questões básicas de justiça, etc), o que representaria 
uma mudança de ênfase da filosofia para a política, assim denominada de “re- 
contextualização social do sujeito”, o qual perderia as qualidades do unemcubered self (ficção 
liberal do indivíduo: independente, autônomo, auto-suficiente, desprovido de laços sociais e 


. « a . ns 130 
somente possuidor de obrigações para consigo próprio). 


Os direitos humanos são universais? Sua noção é ocidental? Essas, segundo 


Raimundo Panikkar, são interrogações filosóficas da maior importância. Para esse debate, o 


28 Cf KUSCHNIR, Karina; CARNEIRO, Leandro Piquet. As dimensões subjetivas da política: cultura política 
e antropologia da política. Estudos históricos (cultura e política). Rio de Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, p. 
227-249, 1999/2. 

'2 Ibidem, p. 227-249. 

5º Cf. OLIVEIRA, Luís R. Cardoso de. Comunidade política e cultura pública no Quebec. Estudos históricos. 
Rio de Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, 1999/2. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


5. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Assistência Técnica e Capacitação Recuperação 

6. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Recuperação de Eletrificação Rural 

Principais Resultados 

- 248,25 mil famílias atendidas com Assistência Técnica; 

- 48,57 mil famílias receberam concessão de Crédito-Recuperação; 

- 58.514 famílias atendidas pela Ação Fomento à Agroindustrialização, à Comercialização e a Atividades 
Pluriativas; 

- 75.325 famílias contempladas com infra-estrutura básica (água, energia e estradas), ou com recuperação 
dos assentamentos, ou com serviços topográficos para famílias; 

- 11.125 famílias com titulação, concessão e destinação de imóveis rurais; 


- 137,76 mil documentos emitidos visando a solucionar a falta de documentação, condição para a titulação 
das famílias assentadas. 

Desempenho do Programa 

Apresentaram execução física acima de 100% do previsto as seguintes Ações: 

- Assistência Técnica e Capacitação de Assentados - Recuperação (151,46%); Fomento à 
Agroindustrialização, à Comercialização e a Atividades Pluriativas Solidárias - Terra Sol (177,58%) e 
Recuperação, Qualificação e Emancipação de Projetos de Assentamento Rural (112,79%). 

Já as demais ações apresentaram execução física abaixo do programado. São elas: 

- Concessão de Crédito-Instalação aos Assentados (68,29%); Manejo de Recursos Naturais em Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária (69,61%); - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais (29,3%) 
e Consolidação e Emancipação de Assentamentos da Reforma Agrária (0%). 

Estes resultados, que poderiam ter sido melhores, foram prejudicados pelas seguintes razões: 

a) os resultados alcançados na Concessão de Crédito e Assistência Técnica Social e Ambiental (Ates), embora 
significativos em termos dos recursos aplicados, ficou abaixo do esperado, por causa da decisão do governo 
de estabelecer limites para movimentação e empenho de recursos orçamentários e financeiros por 
quadrimestre; 

b) a não liberação de recursos financeiros suficientes e em tempo hábil para a sua aplicação também teve 
consequências negativas na execução das ações de Assistência Técnica; 

c) outra dificuldade decorreu do atraso na tramitação do Orçamento Geral da União, cuja sanção ocorreu em 
16 de maio de 2006, mediante a Lei nº 11.306.0 Decreto nº 5.780, de 19 de maio de 2006, estabeleceu o 
cronograma mensal, relativo à programação orçamentária e financeira, de desembolso do Poder Executivo 
para o exercício de 2006; 

d) as ações que contemplam infra-estrutura básica (água, energia e estradas) e serviços topográficos tiveram 
execução física abaixo do previsto pelo fato das obras e dos serviços terem sido contratados, na sua maioria, 
no segundo semestre; 

e) o atraso na liberação dos recursos retarda a implementação das ações conforme a previsão estabelecida na 
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professor catalão se utiliza de um método de pesquisa e parte da assertiva de que a natureza 


lu of E j . 131 
dos direitos do homem se encontra imediatamente ligada a um exame transcultural. 


Referido método de pesquisa se vale do procedimento denominado 
“hermenêutica diatópica”. No diálogo intercultural a troca não é apenas de diferentes saberes, 
mas também de diferentes culturas, ou seja, entre universos de incomensuráveis sentidos 
diferentes, nos quais estão contidos os topoi ou loci (lugares comuns retóricos mais 
abrangentes de determinada cultura e que funcionam como premissas de argumentação 
indiscutíveis, dada a sua evidência). Daí Boaventura de Sousa Santos nos alerta de que 
compreender determinada cultura a partir dos topoi de outra é uma tarefa muito dificil e, para 
alguns, impossível. Todavia, a hermenêutica diatópica baseia-se na idéia de que os topoi de 
cada cultura, por mais fortes que sejam, são tão incompletos quanto a própria cultura a que 
pertencem, uma vez que essa incompletude mútua não será suprida pela hermenêutica 
diatópica (tampouco é esse seu objetivo), mas sua consciência deverá ser ampliada ao 
máximo mediante um diálogo que a desenrole, por assim dizer, “com um pé em uma cultura e 


132 
outro em outra” 


. . 133 E Ee aaee ê . 
Assim, Panikkar “” nega que o conceito de direitos humanos seja universal, 


apresentando três razões: 


a) nenhum conceito é universal por si só; ele é válido, inicialmente, no lugar 


onde foi concebido, pois a extensão de sua validade dependerá de 


8! Cf PANIKKAR, Raimundo. É a noção dos direitos do homem um conceito ocidental? In: Diógenes. 
Tradução de: Ana Godinho Ariolli. Brasília: Universidade de Brasília, n. 5, 1983, p. 5-28. 

2 SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 444. 

58 Cf. PANIKKAR, Raimundo. É a noção dos direitos do homem um conceito ocidental? In: Diógenes. 
Tradução de: Ana Godinho Ariolli. Brasília: Universidade de Brasília, n. 5, 1983, p. 11-13. 
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justificação. Contudo, admitir que o conceito de direitos humanos não 
seja universal, não significa, ainda, que ele não possa sê-lo. Ademais, é 
necessário considerar que a Declaração dos Direitos do Homem de 1948, 


ao menos em sua intenção, é dotada de validade universal; 


b) os postulados formuladores do conceito universal dos direitos humanos 
não são aceitos universalmente; para tanto, aponta três fontes de 
discórdia: a teologia, o marxismo e a história. As desavenças teológicas 
residem no fato de que a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
de 1948, apesar de fundada em valor superior, transcendente e não 
manipulável, está contaminada por um otimismo ingênuo quanto à 
bondade e à autonomia da natureza humana. Para o marxismo, por sua 
vez, direitos do homem são os direitos de classe (Klassenrecht); daí, para 
Panikkar, “nenhuma menção é feita a respeito das condições econômicas 
para a efetiva satisfação do que é apresentado como reivindicações 


"34 Finalmente, para alguns analistas de história 


humanas universais 
contemporânea, os direitos do homem configuram mais um exemplo de 


dominação exercida pelas nações poderosas com a finalidade de 


conservar seus privilégios e defender o status quo; 


c) a noção de direitos humanos é ocidental, posto que se adote uma atitude 


de espírito transcultural. 





8º Cf, PANIKKAR, Raimundo. É a noção dos direitos do homem um conceito ocidental? In: Diógenes. 
Tradução de: Ana Godinho Ariolli. Brasília: Universidade de Brasília, n. 5, 1983, p. 12. 
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Ainda sobre o tema, Boaventura de Sousa Santos assevera que os direitos 
humanos não são universais na sua aplicação e, “ainda que todas as culturas tendam a definir 
os seus valores mais importantes como os mais abrangentes, apenas a cultura ocidental tende 
a formulá-los como universais”, sendo, portanto, a questão da universalidade uma questão 
específica da cultura ocidental. Sustenta, ainda, que a marca ocidental liberal do discurso 


dominante dos direitos humanos pode ser facilmente identificada na Declaração de 1948, que 


teria sido elaborada sem a participação da maioria dos povos do mundo. 


Aqui, é importante que se retome a discussão a respeito dos direitos 


6 É que o D.I.H. se dirige à 


humanos em face do Direito Internacional Humanitário (D.I.H.). 
proteção humanitária jurídico-internacional concernente aos conflitos internacionais ou aos 
conflitos internos de repercussão internacional, sob o ponto de vista humanitário. Nesse 


5º” o Direito Humanitário constitui o 


sentido, na definição de Thomas Buergentha 
componente de direitos humanos da lei da guerra (the human rights component of the law of 
war), sendo, pois, ramo do Direito Internacional dos Direitos Humanos (D.I.D.H.) que se 
aplica aos conflitos armados internacionais e, em determinadas circunstâncias, aos conflitos 
armados nacionais. Assim, também, a lição de Flávia Piosevan"* quando afirma que a 
proteção humanitária visa a proteger, em caso de guerra, militares postos fora de combate 
(feridos, doentes, náufragos, prisioneiros, etc) e populações civis, porquanto o D.I.D.H. 
sempre enfrentou o desafio representado pela expressão em língua inglesa “treats with teeth”, 
ou seja, de que seria necessário incluir “dentes nos tratados”, significando uma força coativa 
5 SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 439. 

16 Vide início deste subitem . 

57 Cf. BUERGENTHAL, Thomas. International human rights. Minnesota: West Publishing, 1988, p. 14. 


58 138 Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max 
Limonad, 1996. 
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da justiça internacional para que ela prevaleça sobre a injustiça da força, da violência e do 
arbítrio. Nesse aspecto, passa-se à seara do Direito Internacional Humanitário, mormente 
porque também consideramos que a criação do Tribunal Penal Internacional consubstanciou 
extraordinário avanço para o julgamento dos mais graves crimes que alcançam a humanidade: 
o genocídio, a tortura, a violência sexual do estupro, o desaparecimento forçado, os crimes de 


guerra e os crimes de agressão. 


1.9.2 A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos 


1.9.2.1 A Agenda Social da ONU 


O tema objeto do presente trabalho não pode nem deve prescindir da 
excelente obra “Relações internacionais e temas sociais”, principalmente do seu Capítulo 4 (A 
Conferência de Viena sobre Direitos Humanos), do atual Embaixador do Brasil na Bulgária, 
José Augusto Lindgren Alves.? Nesse contexto, também não se deve olvidar de anterior e 
importante artigo doutrinário de J. A. Lindgren Alves intitulado “A Agenda Social da ONU 
contra a desrazão pós-moderna”.'º É que, no citado trabalho, desenvolve-se o conceito de 
agenda social para se afirmar que ela muito se aproxima da ação comunicativa para 


estabelecer uma ética discursiva, conforme o modelo do pensador alemão Jiirgen Habermas, 


ou seja, de que o discurso sirva apenas para validar e não para criar normas, uma vez que essa 





2 ALVES, J. A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001. 

“9 Idem. A agenda social da ONU contra a desrazão “pós-moderna”. Revista Brasileira de Ciências Sociais. São 
Paulo, n. 30, a. 11, fev. 1996. 
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“Agenda Social da ONU” não cria normas, mas procura equilibrar e universalizar padrões de 


procedimento. !*! 


Mencionada “Agenda Social das Nações Unidas” estaria composta pelas 


seguintes conferências realizadas na década de 1990, “a década das conferências sociais”: 


a) Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 


Desenvolvimento (Rio-92, Rio de Janeiro, junho de 1992); 


b) Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, junho de 1993); 


c) Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 


setembro de 1994); 


d) IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Pequim, setembro de 1995); 


e) II Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 


(Habitat II, Istambul, junho de 1996). 


Ademais, Lindgren Alves acentua que o principal elemento de ligação na 
denominada “Agenda Social planetária sob a égide da ONU” são os direitos humanos, num 
contexto de desenvolvimento sustentável, pois dois megatemas de alcance global emergente 
na agenda internacional após a Segunda Guerra Mundial foram os direitos humanos e a 


proteção ao meio ambiente. 





4! Sobre o assunto, Lindgren Alves, em nota de rodapé no referido artigo, remete o leitor à obra de ROAUNET, 
Sérgio Paulo. Etica discursiva e ética iluminista. In: Mal-estar na modernidade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1993, p. 214-54. 
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1.9.2.2 Precedentes, contexto internacional e processo preparatório 

Noticia J. A. Lindgren Alves que o acentuado e inédito aval conferido pela 
Rio-92, principalmente na fase preparatória, aos atores não estatais e aos movimentos sociais 
(“espírito do Rio”) estimulou a Conferência de Viena, à medida que esse aval não passou 
despercebido pelas ONGs de direitos humanos, as quais, aliás, tiveram eficiente e eficaz papel 


nessa conferência. 


É ressaltado, ainda, que a primeira conferência dedicada ao tema dos 
direitos humanos teria sido a Conferência de Teerã de 1968. Todavia, àquela época, 
consagrava-se a noção clássica de soberania como atributo absoluto dos Estados, o que 
impossibilitava a Comissão de Direitos Humanos de tomar qualquer atitude diante das 
comunicações de violações que recebia, sob pena de violar o princípio da não-intervenção em 
assuntos internos, objeto do art. 2º, 8 7º, da Carta da ONU. Além disso, a atuação da ONU 
estaria limitada pelas disputas ideológicas Leste-Oeste. No que concerne aos direitos 
humanos, estavam eles situados em zona de domínio exclusivo dos Estados, limitando-se a 


ONU apenas à sua promoção. Portanto, a “Proclamação de Teerã” fora pouco inovadora ou 


estimulante para a proteção internacional dos direitos humanos. 


No que toca ao contexto internacional da Conferência de Viena, destacam- 
se, segundo o autor, o “nunca equacionado conflito Norte-Sul”, a reemergência do 
fundamentalismo religioso, a exacerbação do micronacionalismo, principalmente nos antigos 
Estados socialistas, com efeitos nefastos na antiga Iugoslávia, bem como o surgimento do 
“direito de ingerência humanitária”, inserido no contexto maior da “Agenda para a Paz”, 


idealizada pelo então Secretário-Geral Boutros Boutros-Ghali. 
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O processo preparatório da Conferência de Viena desenvolveu-se, 
basicamente, de setembro de 1991 a maio de 1993, quando se percebeu, de certa forma, uma 
evolução do sistema internacional na esfera dos direitos humanos, já se podendo falar no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, ramo regulamentado, pois, do Direito 
Internacional. Os principais objetivos da conferência se referiam ao exame dos meios e modos 
para implementação das normas e instrumentos existentes de direitos humanos; nesse 
contexto, seria avaliada a eficácia dos métodos e mecanismos utilizados pela ONU, bem como 


formuladas recomendações concretas. 


1.9.2.3 O papel das ONGs 

Constata Lindgren Salves que a Conferência de Viena de 1993 confirmou a 
tendência à inserção cada vez maior das ONGs e de outras entidades da sociedade civil nos 
trabalhos da ONU, sendo fato relevante a realização, no mesmo edifício da conferência 
(Austria Center), do Fórum Mundial de Organizações não-Governamentais, de 10 a 12 de 


35142 


junho, sob o lema “Todos os Direitos Humanos para Todos”, cujas principais 


recomendações foram: 


a) rejeição dos particularismos culturais como forma de justificativa para a 


inobservância de direitos; 


b) abolição do veto dos membros permanentes do Conselho de Segurança da 
ONU; 


!2 Foi de grande importância a realização, no mesmo edifício da conferência oficial, do fórum mundial das 
ONGs, considerada a proximidade física de seus participantes e daqueles da conferência oficial. Consoante relata 
Lindgren Alves, referido fórum, na prática, não se dissolveu, vale dizer, continuou abrigando, durante a 
conferência oficial, a maioria dos representantes não governamentais, que se encontravam com as delegações 
oficiais “a todo instante, nos corredores e ante-salas, intercambiando informações e opiniões. Muitas delegações 
faziam-no de maneira metódica e voluntária; outras, forçadas pelas circunstâncias”. ALVES, J. A. Lindgren. 
Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 2001, p. 95. 
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c) estabelecimento de um sistema de petições sobre violações de direitos 


econômicos e sociais; 


d) criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos; 


e) estabelecimento de um tribunal penal internacional para julgar os 
responsáveis por violações maciças de direitos humanos e do Direito 


Internacional Humanitário. 


Tendo em vista o enfoque do presente trabalho, é importante, também, 


destacar as principais constatações do citado fórum: 


a) as entidades não oficiais de defesa de direitos humanos deixaram de ser 


exclusividade do Ocidente desenvolvido; 


b) a aspiração pelos direitos humanos é um “fenômeno transcultural, nem 


etnocêntrico, nem imperialista”'*, 


c) o universalismo dos direitos humanos não fere, mas auxilia a 
singularidade das diversas culturas naquilo que elas têm de mais 


humano. 


Ainda sobre o papel das ONGs, reportando-se ao trabalho de José Manuel 
Avelino de Pina Delgado, no qual são debatidos os direitos humanos e a guerra à luz da 


Filosofia do Direito Internacional de Habermas, diz-se que o filósofo alemão vislumbra para a 





45 ALVES, J.A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001, p. 98. 
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“nova ordem internacional” a revisão feita na proposta kantiana da “Paz Perpétua”; nesse 
contexto, propõe-se a criação de uma segunda câmara na Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, composta por representantes eleitos diretamente por todos os indivíduos, 
independentemente de sua nacionalidade e sem mediação dos Estados, os quais, se não 
permitissem a participação de seus súditos ou não promovessem um processo democrático de 


. = r 144 
escolha, as ONGs seriam nomeadas com a função de representá-los. 


1.9.2.4 A conferência oficial e o seu legado 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos realizou-se em Viena de 14 
a 25 de junho de 1993. Lindgren Alves informa que, diferentemente da Cúpula Mundial sobre 
a Criança ou da Conferência do Rio de Janeiro com sua “Cúpula da Terra”, a Conferência de 
Viena não contou com o segmento em nível de chefes de Estado ou de Governo, sendo a 
maioria das delegações chefiadas por ministros de Estado. Acentuam-se, também, os elevados 
números de ONGs reconhecidas como entidades consultivas pelo Conselho Econômico e 
Social e 593 outras ONGs, tendo sido “sem dúvida o maior encontro internacional jamais 


havido sobre o tema”!*. 


Os trabalhos da conferência se desenrolaram nas suas três instâncias: 
Plenário, Comitê Principal e Comitê de Redação; este último foi presidido pelo então 
representante permanente alterno do Brasil junto às Nações Unidas em Genebra, o 


Embaixador Gilberto Vergne Sabóia. 


º Cf. DELGADO, José Manuel Avelino de Pina. Direitos humanos e guerra na filosofia do direito internacional 
de Habermas. Seguência: Revista do curso de pós-graduação em Direito da UFSC. Santa Catarina, n. 45, p. 31- 
65, dez. 2002. 

45 ALVES, J.A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001, p. 99. 
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Basicamente, a “Declaração e o Programa de Ação de Viena” 
consubstanciou a grande preocupação em 1993, diferentemente da Conferência de Teerã de 
1968, pela proteção e não pela simples promoção ou normatização dos direitos humanos, 


certo que referida declaração apresentou, na visão de Lindgren Alves, certos avanços: 


a) consagração da universalidade dos direitos humanos, valendo transcrever 
o art. 5º da declaração: 

5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter- 

relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos 

globalmente de forma justa e egquitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. 

As particularidades nacionais e regionais devem ser levadas em consideração, assim 

como os diversos contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos 


Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
E E já pi Si “ 146 
independentemente de seus sistemas políticos, econômicos e sociais. 


b) legitimidade do sistema internacional de proteção aos direitos humanos; 


c) direito ao desenvolvimento e à autodeterminação; 


d) estabelecimento da inter-relação entre democracia, desenvolvimento e 


direitos humanos; 


e) aprofundamento da proteção dos direitos humanos em situações de 


conflito armado; 


f) maior ênfase aos direitos humanos da mulher, de grupos minoritários e de 
categorias vulneráveis, em particular os indígenas, trabalhadores 


migrantes e crianças, combatendo-se, também, o racismo e a xenofobia. 





6 ALVES, J. A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001,p. 110. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


Programação Operacional de cada ano da instituição, que prevê uma execução mensal de forma a possibilitar 
o alcance das metas juntamente com o acompanhamento qualitativo na implementação destas; 


f) o atraso na prestação de contas dos entes convenentes também compromete o encerramento de convênios 
estabelecidos e a celebração de novos, o que impossibilita em parte a aplicação efetiva dos recursos para 
alcance do objetivo do Programa; 


g) a amplitude e a diversidade de ações envolvidas neste Programa, além de recursos orçamentários de 
monta, exigem dos seus agentes executores maior quantidade e maior especialização profissional; 


h) dada a atual concepção de Reforma Agrária do Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra), é 
necessário um melhor equilíbrio entre a quantidade e a qualidade dos assentamentos. A pressão social pela 
ampliação do número de famílias assentadas anualmente e a sustentabilidade dos assentamentos realizados 
precisa de ajustes; 


i) há também a necessidade de maior interação intrassetorial, seja no que se refere à definição de territórios 
para atuação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) para a agricultura familiar em conjunto com as 
ações de reforma agrária pelo Incra, ou no que se refere às ações de Assistência Técnica e Extensão Rural da 
Secretaria de Agricultura Familiar (SAF/MDA). E necessária ainda maior integração quanto à aplicação dos 
recursos de infra-estrutura pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA), guardando coerência 
com os Municípios de atuação do Incra. No que se refere aos indicadores do Programa, permanece a ausência 
da sua aferição, o que inviabiliza a sua gestão satisfatória. 


Outros Aspectos Relevantes 


O II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) estabeleceu como meta o assentamento de 400 mil 
famílias no período 2003-2006 e de 520 mil famílias no período 2004-2007, conforme a tabela a seguir. Em 
relação às metas estabelecidas, nota-se que a quantidade de famílias assentadas vem apresentando 
resultados satisfatórios. Já no que se refere à qualidade dos assentamentos a avaliação encontra-se 
prejudicada pela não apuração dos índices dos indicadores. 
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Frise-se, aqui, como o “mais inovador (e com efeito referencial 
importante para o Tribunal Penal Internacional que iria ser estabelecido 


14 : 
“147 o estabelecimento da 


em 1998 pela Conferência de Roma) 
responsabilidade penal individual daqueles que cometessem ou 
autorizassem atos de limpeza étnica, determinando-se que a comunidade 
internacional empreendesse todos os esforços necessários para entregar à 


Justiça as pessoas legalmente responsáveis por essas violações ($ 22 da 


subseção sobre o racismo, xenofobia e outras formas de intolerância); 


reconhecimento da atuação válida das ONGs. Aliás, o art. 38 da 
Declaração afirma que a “Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
reconhece o importante papel desempenhado por organizações não 
governamentais na promoção de direitos humanos e em atividades 


humanitárias em níveis nacional, regional e internacional o gi 


h) criação do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos; 


D 


encorajamento da Comissão de Direitos Humanos visando ao 
estabelecimento de um tribunal penal internacional com caráter 


permanente; 


)) racionalização do sistema internacional de proteção aos direitos humanos. 





7 Ibidem, p. 133. 


48 ALVES, J.A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 


2001, p. 134. 
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Portanto, a transformação dos direitos humanos nas últimas décadas foi e 
continua sendo fenômeno inegável no contexto de uma linguagem emancipatória e 
progressista. Essa linguagem pode e deve reconhecer a diversidade cultural mediante um 
diálogo transcultural que não pode prescindir dos debates de cultura política. Nas palavras de 
Boaventura de Souza Santos: transformação dos direitos humanos em uma política 
cosmopolita, utilizando-se, como instrumento, a hermenêutica diatópica para que se possam 
ligar em rede línguas diferentes de emancipação pessoal e social que as torne mutuamente 


” E fl ro. 14 
inteligíveis e traduzíveis. '* 


Essa nova concepção de direitos humanos que reconheça e integre a 
diversidade cultural e, ao mesmo tempo, permita a criação de referida linguagem de 
emancipação pessoal e social encontra fecundidade no multicultural terreno das conferências 


sociais da ONU. 


A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos, na ótica de J. A. Lindgren 
Alves, logrou dar grande passo, ainda que não definitivo, no caminho da universalização 
formal dos direitos humanos, que, pelo consenso dos Estados, se afiguram ainda mais como 
valores transculturais atualíssimos quando se observam os procedimentos nacional e 


5º Isso traduz, indubitavelmente, a construção de 


internacional das ONGs a eles dedicadas. 
um processo de aproximação entre os atores estatais e a sociedade civil na busca de interesses 


comuns, o que também conduz à afirmação dos direitos humanos no discurso multicultural 


contemporâneo. 


9 Cf. SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 458. 

5º Cf ALVES, J. A. Lindgren. A declaração dos direitos humanos na pós-modernidade. In: BOUCAULT, 
Carlos Eduardo de Abreu; ARAUJO, Nadia de (Org.). Os direitos humanos e o direito internacional. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1999, p. 139-166. 
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1.9.2.5 Recentes acontecimentos 


José Augusto Lindgren Alves também nos presenteia com atualíssimo artigo 
sobre a realidade e efetividade dos direitos humanos onze anos após a Conferência de 


) 151 
Viena”. 


Relata o embaixador que, malgrado um atual quadro negativo, a luta dos 


direitos humanos ainda produz resultados positivos. Ele se refere basicamente ao seguinte: 


a) à nigeriana Amina Lawall que, em 2003, escapou da “lapidação 
determinada por um tribunal islâmico em função de campanha 


internacional realizada em sua defesa”; 


b) às cinco enfermeiras búlgaras condenadas à morte na Líbia, em 2004, sob 
acusação de terem deliberadamente contaminado 426 crianças com o 


vírus da AIDS-SIDA em hospital em Benghazi'2; 


c) esforços para deter o crescimento do racismo e do anti-semitismo, 


inclusive no Brasil, com a repercussão do julgamento do “caso Siegfried 


Ellwanger” pelo Supremo Tribunal Federal'*. 





5! Cf ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política externa: direitos humanos. São Paulo: 
Paz e Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004. 

'2 Informa Lindgren Alves que referido “assunto tem sido um dos principais da imprensa búlgara, já tendo o 
Governo logrado obter apoios substantivos da União Européia, da OTAN e de vários países dispostos a atuar 
junto a Muammar Khadaffi. Consta que a acusação e a sentença se tenham baseado em confissões de duas das 
quatro enfermeiras submetidas a tortura ” ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política 
externa: direitos humanos. São Paulo: Paz e Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004, p. 19. 

8 Trata-se do julgamento do HC 82.424/RS, indeferido pelo Supremo Tribunal Federal em 17.9.2003, ao 
entendimento precípuo de que as obras do impetrante configurariam crime de racismo conforme a legislação 
brasileira e a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial de 1965. 
Sobre o assunto, vide valiosa e recente obra Crime de racismo e anti-semitismo: um julgamento histórico no 
STF: habeas corpus nº 82.424/RS. Brasília: Brasília Jurídica, 2004. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





94 


No que toca ao quadro negativo, diz Lindgren Alves que, após os atentados 
de 11 de setembro de 2001, “muita coisa mudou”, sendo fácil observar que os direitos 
humanos (e porque não o Direito Humanitário) “têm sido descartados das preocupações dos 
governos na luta — que evidentemente não pode ser apenas uma guerra de natureza militar — 
contra o terrorismo”. Em outras palavras: os direitos fundamentais da pessoa humana 
passaram a um segundo plano na adoção de medidas de segurança de diversos países, 
inclusive daqueles denominados de “grandes democracias”. Antes mesmo da divulgação das 
fotos e imagens de prisioneiros iraquianos na prisão em Abu Ghraib, a tortura voltara a ser 
meio aceitável de extração de informações, sendo ainda curioso que a figura do Estado, 
enfraquecida pela globalização econômica e desprezada pela ideologia neoliberal, retorne a 
ser valorizado de maneira imprevisível, o que, nas palavras do embaixador, configuraria “uma 
estranha revanche da “modernidade” criticada, por meio do fortalecimento, militar e 
policialesco, do Estado nacional”, sendo “lamentável que essa revanche não inclua o 
soerguimento no próprio Ocidente dos valores por ele difundidos, da liberdade, da razão, do 


Direito e dos direitos humanos”. 


Ademais, acentua Lindgren Alves que, para os direitos humanos voltarem a 
ter força política mobilizadora típica dos anos 90, é necessário que as violações conhecidas 


sejam denunciadas como tais onde quer que se verifiquem. Neste contexto são destacados: 


a) a situação dos prisioneiros em Guatánamo, que nem sequer pôde ser 


debatida pela Comissão dos Direitos Humanos da ONU; 





5º ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política externa: direitos humanos. São Paulo: Paz e 
Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004, p. 16-17. 
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b) a ampla divulgação pela mídia e pelas ONGs dos abusos praticados por 


membros das coalizões no Iraque e no Afeganistão; 


c) a denominada “Declaração de Guadalajara”, documento fruto da 


Conferência de Cúpula da América Latina e do Caribe com a União 


Européia realizada naquela cidade mexicana em maio de 2004, 


documento esse em que os Chefes de Estado e de Governo de cultura 


ocidental se declararam textualmente “horrorizados diante das 


evidências de maltrato de prisioneiros [...]” no Iraque. E, para a justiça 


penal internacional, merece destaque o seguinte: 


[...] Acolhemos com satisfação o compromisso dos Governos em questão de levar 
aos tribunais todos os indivíduos responsáveis por tais atos, de maltrato de 
prisioneiros iraquianos, e seu compromisso de corrigir qualquer falha no respeito ao 
Direito Internacional Humanitário. Apelamos a todos os Governos a que façam 
cumprir plenamente a proibição da tortura e de outros tratamentos cruéis, desumanos 
e degradantes, em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra a 
Tortura e as Convenções de Genebra, e de levar aos tribunais os que violarem tais 
obrigações. 


[.] 


Expressamos nossa mais profunda solidariedade com as vítimas do terrorismo e com 
suas famílias, inclusive com as que sofreram os ataques terroristas em Madri, em 11 
de março de 2004. Reiteramos nossa firme condenação de todos os atos de 
terrorismo e a seu financiamento e nos comprometemos a, por meio da cooperação 
mútua, prevenir, combater, sancionar e eliminar o terrorismo em todas suas formas e 
manifestações, onde quer e por quem quer que o cometa, em estrita observância do 
Direito Internacional, e em especial ao dos direitos humanos e do Direito 
Internacional Humanitário. [...). 


Expressamos nosso pleno apoio ao Tribunal Penal Internacional como um meio 
eficaz de se combater a impunidade dos mais hediondos crimes que afligem a 
comunidade internacional. Os Estados Partes no Estatuto de Roma fazem um apelo 
aos países que ainda não o ratificaram ou a ele se aderiram a que o façam, conforme 
o caso. 





5 ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política externa. São Paulo: Paz e Terra, v. 13, n. 2, 


set./nov. 2004, p. 17. 
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d) o Relatório de 2003 da Anistia Internacional quando assinala que, “(E)m 
tempos de incertezas, o mundo precisa não apenas lutar contra as 


ameaças globais, mas também lutar pela justiça global” “156. 


Finalmente, destaca-se que o jornal Folha de São Paulo noticiou, em 2 de 
abril de 2005, que o Conselho de Segurança da ONU aprovou em 30 de março do mesmo ano 
resolução determinando que os suspeitos de crime de guerra na região de Darfur, no Sudão, 
serão julgados pelo Tribunal Penal Internacional, o que dá início ao primeiro julgamento a ser 
realizado pelo TPI. O Brasil, que atualmente integra referido conselho, se absteve da votação 


15 
em apreço.” 


2 CONFIGURAÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


2.1 Considerações gerais 


Apresentados e discutidos os precedentes do Tribunal Penal Internacional, 
passa-se a examiná-lo sob o enfoque de sua configuração, versando, entre outros assuntos, 


sobre a competência, a composição, a administração, bem como o Ministério Público. 


O Embaixador Gilberto Vergne Sabóia, Chefe da Delegação brasileira junto 
à “Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre o Estabelecimento 
de um Tribunal Penal Internacional”, considera a criação do Tribunal Penal Internacional 


(TPI) o marco mais significativo do desenvolvimento do Direito Internacional nas últimas 


56 Tbidem, p. 17-19. 

57 Cf. CORTE mundial Julgará acusados do Sudão. Folha de São Paulo, São Paulo, 2 abr. 2005, Folha Mundo, 
p. A-29. Citada notícia diz que o Brasil decidiu não votar a favor da resolução por discordar das garantias dadas 
aos Estados Unidos de que cortes americanas — e não o TPI — iriam, eventualmente, julgar americanos 
acusados de crimes no Sudão. 
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décadas!*. Para tanto, aponta várias circunstâncias que consubstanciam antecedentes políticos 


e jurídicos ao TPI; dentre os quais destacamos: 


a) o fim da guerra fria fez diminuir a rigidez dos alinhamentos ideológicos 


que bloqueavam a evolução do Direito Internacional; 


b) a globalização e a interdependência acentuaram, nas relações 
internacionais, a preocupação com a atuação ilícita de atores não 


estatais; 


c) a irrupção de conflitos étnicos, raciais e religiosos (na maioria dos casos 


não internacionais) passou a ameaçar a paz e a segurança internacionais; 


d) a criação dos tribunais criminais internacionais ad hoc da antiga 
Iugoslávia (1993) e de Ruanda (1994) ocorreu mediante decisões do 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, e não por 


meio de um tratado internacional, como ocorreu com o TPI; 


e) a consciência pós-Segunda Guerra Mundial de processar e julgar os 
responsáveis pelos crimes contra a paz, crimes de guerra e crimes contra 
a humanidade, do que decorreu a criação dos Tribunais Militares 


Internacionais de Nuremberg e de Tóquio; 





"8 SABÓIA, Gilberto Vergne. A criação do Tribunal Penal Internacional. Revista do Centro de Estudos 
Judiciários. Brasília: Conselho da Justiça Federal, n. 11, p. 6-13, 2000. 
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f) todos os tribunais supracitados constituíram importante base para a 
conformação dos princípios básicos da responsabilidade penal 


internacional, dentre eles destacamos: 


f.1) a afirmação da responsabilidade por crimes definidos pelo Direito 


Internacional independentemente da existência de lei interna; 


f.2) o não-reconhecimento da imunidade de jurisdição para crimes 


definidos pelo Direito Internacional; 


f.3) o não-reconhecimento de ordens superiores como escusa de 


responsabilidade; 


g) a Resolução 95/1, de 1946, da Assembléia Geral da ONU, declarou que o 


Direito de Nuremberg faz parte do direito internacional geral; 


h) a Convenção sobre Genocídio, de 1948, já prevê a possibilidade de 
criação de um tribunal criminal internacional; assim, a Humanidade, 
quando seus interesses e valores essenciais são violados e ameaçados, 
passa a ser titular do direito de assegurar a repressão e a punição dos 
crimes internacionais na ausência ou incapacidade dos sistemas jurídicos 


nacionais. 


O Embaixador Sabóia noticia, ainda, que, em 1990, por iniciativa de 
Trinidad e Tobago, a Assembléia Geral da ONU voltou a recomendar à Comissão de Direito 


Internacional (CDI) a elaboração do projeto de estatuto de um tribunal penal internacional. 
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Em 1994, a CDI submete o projeto de estatuto à Assembléia Geral da ONU, que, por meio da 
Resolução 49/53, de dezembro daquele ano, determina a criação de um Comitê ad hoc aberto 
a todos os Estados-membros e encarregado de examinar as principais questões administrativas 
e substantivas que surgissem da análise daquele projeto. Findo o mandato do Comitê ad hoc e 
constatada a necessidade de discussões suplementares sobre a matéria, a Assembléia Geral 
convoca a denominada “Comissão Preparatória para o Estabelecimento de um Tribunal Penal 
Internacional - PrepCom”, que funcionou de 1996 a 1998, logrando elaborar, em um 
documento único, as principais opções debatidas sobre a criação do TPI. Finalmente, por 
meio da Resolução 52/160, de 1998, a Assembléia Geral convoca a “Conferência Diplomática 
de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre o Estabelecimento de um Tribunal Penal 


Internacional” (Conferência de Roma). 


A “Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre 
o Estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional” realizou-se em Roma, de 15 de junho 
a 17 de julho de 1998, nas dependências da FAO (Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura). Antonio Paulo Cachapuz de Medeiros, Consultor Jurídico do 
Ministério das Relações Exteriores, acentuou que Roy S. Lee, autor da obra The International 
Criminal Court — The Making of the Rome Statue, já afirmara que “o Brasil 
“permanentemente expressou seu firme apoio ao estabelecimento da nova jurisdição””!?. A 


Conferência de Roma teve como resultado final 120 votos favoráveis, 7 contrários (Estados 





2 Apud MEDEIROS, Antonio Paulo Cachapuz de. O Brasil e o Tribunal Penal Internacional. Tribunal Penal 
Internacional: universalização da cidadania. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, Série 
Ação Parlamentar, n. 97, p. 28, 2000. 
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160 


Unidos, Israel, China, Iêmen, Líbia, Iraque e Catar) e 21 abstenções à adoção do Estatuto 


de Roma, que cria o Tribunal Penal Internacional. 


2.2 Sede 


Nos termos do art. 3º, 1, do Estatuto de Roma, a sede do Tribunal localiza- 
se na cidade da Haia, nos Países Baixos (Estado anfitrião), mediante um acordo de sede com 
esse Estado anfitrião, aprovado pela Assembléia dos Estados Partes e concluído pelo 
Presidente do TPI em nome deste (art. 3º, 2). Se conveniente, o Tribunal poderá funcionar em 


outro local, conforme disposto no Estatuto (art. 3º, 3). 


O Departamento de Informação Pública das Nações Unidas já noticiou tanto 


a escolha de um local apropriado para construção da sede definitiva, bem como o início de um 


2 
concurso de arquitetura para o edifício do tribunal, que ocupará 30.000 m e deverá estar 


concluído até 2007. Diz, ainda, que até aquela data o TPI ficará instalado em um edifício em 


frente ao Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia-TPII'*. 


!60 Cf, MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 128. A autora ressalta, porém, a mudança de posição dos 
EUA e de Israel, que assinaram o tratado no último dia previsto, conforme o art. 125, 1, do Estatuto (31 de 
dezembro de 2000). Todavia, mediante carta de 6 de maio de 2002, do Subsecretário de Estado para Controle de 
Armas e Segurança Nacional dos EUA, Sr. John R. Bolton, endereçada ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
foi comunicado que, “em relação ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional adotado em 17 de julho 
de 1998, os Estados Unidos não têm intenção de ser parte no tratado. Por conseguinte, os Estados Unidos não 
têm nenhuma obrigação legal derivada de sua assinatura no dia 31 de dezembro de 2000 [...]” (disponível em: < 
http://www .derechos.org/nizkor/impu/tpi/cpiusal .html >. Acesso em 12 abr. 2004. 

' Disponível em: <http:/Awww.onuportugal.pt/Tribunal N.pdf>. Acesso em: 1º abr. 2004. O TPI localiza-se no 
seguinte endereço: Maanweg, 174. 2516 AB The Hague. The Netherlands. 
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Famílias Assentadas - 2003-2007 


2003 30.000 36.301 121,00% 
2004 115.000 81.254 70,66% 
2005 115.000 127.506 110,87% 
2006 140.000 136.358 97,40% 
2007 150.000 - - 
Total 2003-2006 400.000 381.419 95,35% 
Total 2004-2006 370.000 345.118 93,27% 


Total 2004-2007 Ea] o 3asA18r | 66,36%* 


* Até 31 de dezembro de 2006. 


PERSPECTIVAS: 


No âmbito do Programa Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos 
Precários, é importante: 

- Adequar as metas físicas, estabelecidas em função dos recursos disponíveis e não das reais necessidades 
para o alcance dos objetivos do Programa; 


- Adequar a composição das fontes de financiamento do Programa, ampliando a participação dos recursos 
não-onerosos; 

- Aprimorar a infra-estrutura e os recursos materiais disponíveis; 

- Ampliar a quantidade de recursos humanos; 

- Analisar, junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a possibilidade de alteração da 
forma de cálculo dos indicadores e da coleta dos dados, de modo a aprimorar a qualidade das informações 
para apuração dos resultados do Programa. 

No âmbito do Programa de Desenvolvimento Sustentável da Reforma Agrária, recomenda-se: - 
Reformular o Programa, focando-o no desenvolvimento e na qualidade dos assentamentos, e diferenciando-o 
do Programa Assentamentos para Trabalhadores Rurais, que passará a focar na obtenção de terras e nas 
ações preparatórias para a realização dos assentamentos; 

- Reformular os indicadores do Programa, consolidando-os no indicador Taxa de Consolidação de Projetos de 
Assentamento; 

- Elaborar o III Plano Nacional de Reforma Agrária, estabelecendo o horizonte temporal e os recursos 
necessários para a conclusão do processo de reforma agrária no Brasil, estabelecendo os direitos e deveres 
das famílias assentadas e definindo metas anuais, regionalizadas, para a realização dos assentamentos; 


Ri 
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2.3 Competência"? 


A competência do Tribunal Penal Internacional pode ser classificada sob as 


modalidades ratione temporis, ratione persone e ratione materice. 


2.3.1 Competência ratione temporis. 


A competência ratione temporis diz respeito ao momento a partir do qual o 
TPI pode exercer plenamente sua competência jurisdicional internacional penal. Assim, o 
Tribunal só terá competência relativamente aos crimes cometidos após a entrada em vigor do 
Estatuto (art. 11, 1), uma vez que os crimes de competência do TPI são imprescritíveis (art. 
29). Acentuou-se, também, que nenhuma pessoa será considerada criminalmente responsável, 
nos termos do próprio Estatuto, por uma conduta anterior à vigência do Estatuto de Roma (art. 


24, 1). 


A entrada em vigor do Estatuto do TPI ocorreu no 1º dia do mês seguinte ao 
60º dia após a data de depósito do 60º instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão junto ao Secretário Geral das Nações Unidas (art. 126), vale dizer, no dia 1º de julho 
de 2002. Ressalte-se que, para o Brasil, todavia, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal 


Internacional passou a vigorar em 1º de setembro de 2002, nos termos de seu art. 1262. 


!2 Preferimos adotar, no presente trabalho, as expressões contidas no Decreto 4.388, de 25 de setembro de 
2002, que promulgou o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, malgrado a existência de diversas 
traduções do Estatuto que se utilizam das expressões, v.g., “Jurisdição” e “promotor” ao invés de “competência” 
e “procurador”. 

!$ Vide preâmbulo do Decreto 4.388/2002. Conforme informações do site oficial do TPI (<http:/Awww.icc- 
cpi.int/asp/statesparties/country &id=28.html>), consta que a assinatura do Brasil ocorreu em 07 de fevereiro de 
2000 e o depósito do instrumento de ratificação brasileira junto ao Secretário Geral da ONU ocorreu em 14 de 
junho de 2002, nos termos do art. 125, 1 e 2, do Estatuto, tornando-se o 69º Estado-Parte. 
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O Estatuto também prevê que, se um Estado se tornar parte após 1º de julho 
de 2002, o Tribunal só poderá exercer sua competência em relação aos crimes cometidos 
depois da entrada em vigor do Estatuto para esse Estado, exceto se ele tiver declarado aceitar 
a competência do TPI a partir da entrada em vigor do Estatuto (arts. 11,2 e 12, 3). Carolina S. 
Anello destaca que esse é o único caso em que o Tribunal poderá exercer sua competência de 


” a . = 164 
forma retroativa, porém, com o consentimento do Estado em questão ”*. 


Finalmente, há previsão de que um Estado que se torne parte poderá 
declarar que, durante um período de sete anos a contar da data da entrada em vigor do 
Estatuto no seu território, não aceitará a competência do Tribunal sobre os crimes de guerra 
definidos no art. 8º, quando haja indícios de que tenha sido praticado por nacionais seus ou no 
seu território (art. 124), já que essa disposição será objeto de revisão do Estatuto, ex vi do art. 


123,1. 


2.3.2 Competência ratione personce 


O Tribunal Penal Internacional poderá exercer sua jurisdição sobre pessoas 
físicas maiores de 18 anos, por condutas posteriores à vigência do Estatuto, sem nenhuma 
distinção fundada na qualidade oficial (arts. 1º; 25, 1; 26, 24 e 27, respectivamente). onsoante 
William A. Shabas, da Universidade de Quebec, “a cumplicidade está prevista no Estatuto de 


Roma em dois momentos: subparágrafos (b) e (c) do art. 25, 37!º. 





'4 ANELLO, Carolina S. Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 

<http://www .ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 2004. 

'9 SHABAS, William A. Princípios gerais de Direito Penal. In: CHOUKR, Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). 
Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 166. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





103 


No caso do crime de genocídio, a incitação haverá de ser direta e pública 


(art. 25, 3, “e”. 
A tentativa e a desistência voluntária estão previstas no art. 25, 3, “f”. 


Os chefes militares e outros superiores hierárquicos serão responsabilizados 
pelos crimes de competência do Tribunal, quando praticados por forças sob o seu comando ou 
autoridade e controle efetivos, conforme o caso, ou pelo fato de não terem exercido um 
controle apropriado, além de outras modalidades previstas no art. 28. Não será isento da 
responsabilidade criminal quem tiver cometido um crime da competência do Tribunal, em 
cumprimento a uma decisão de Governo ou de um superior hierárquico, militar ou civil, salvo 
exceções expressas (art. 33), porquanto qualquer decisão de cometer genocídio ou crime 


contra a humanidade será considerada manifestamente ilegal (art. 33, 2). 


É importante salientar, ainda, a relevância das disposições de que o contido 
no Estatuto sobre a responsabilidade criminal das pessoas físicas em nada afetará a 
responsabilidade do Estado, de acordo com o direito internacional (art. 25, 4), visto que as 
imunidades ou normas de procedimentos especiais decorrentes da qualidade funcional de uma 
pessoa, nos termos do direito interno ou do direito internacional, não deverão obstar a que o 


TPI exerça sua jurisdição sobre essa pessoa (art. 27, 2). 


2.3.3 Competência ratione materice 


O Preâmbulo e o art. 1º do Estatuto de Roma já se reportam às expressões 
“crimes de maior gravidade que afetem a comunidade internacional no seu todo” e “crimes de 


maior gravidade com alcance internacionais”. Reforçam, também, a complementaridade às 
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jurisdições penais nacionais. Todavia, é o art. 5º que expressamente prevê os crimes de 
competência do TPI: crime de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e 
crime de agressão. Optou-se, na verdade, pela definição expressa dos crimes (core crimes), 
com exceção dos crimes de agressão, cuja definição ocorrerá após aprovação de Emenda ao 
Estatuto compatível com as disposições da Carta das Nações Unidas, tudo conforme o art. 5º, 
2, c/c os arts. 121 e 123. Assevera Lyal S. Sunga “que o regime criado pelo Estatuto é mais 
restrito que o normalmente previsto pelas regras de direito internacional no que tange à 


ás Ea sh EN FÊ ; 166 
responsabilidade criminal individual, em vários sentidos”. 


2.3.3.1 Crime de genocídio 

O art. 6º define o crime de genocídio conforme previsão na “Convenção 
para Prevenção e Repressão do Genocídio”, de 9 de dezembro de 1948 (art. 2), contudo a ela 
o Estatuto não se refere. Há também marcante influência dos Estatutos dos Tribunais de 
Ruanda e da antiga Iugoslávia (arts. 4º e 2º, respectivamente). De qualquer maneira, o art. 6º 
do Estatuto estabelece que se entende por genocídio qualquer um dos atos descritos nos seus 
parágrafos, praticado com intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, 


étnico, racial ou religioso. 


São valiosos os comentários de Lyal S. Sunga a respeito do art. 6º do 
Estatuto ao afirmar que esse dispositivo deixa em aberto algumas questões, tais como: o 
número de pessoas mortas para que se tipifique o crime em questão; a definição de nação, 


etnia, raça ou grupo religioso; e a existência, ou não, de diferença real entre homicídios 





'% SUNGA, Lyal S. A competência ratione materia da Corte Internacional Criminal: arts. 5 a 10 do Estatuto de 
Roma. In: CHOUKR, Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2000, p. 192. 
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politicamente motivados e praticados por agentes governamentais e aqueles que têm como 


, o" ps 16 
alvo específicas nacionalidades, etnias, raças ou grupos religiosos!” 


!9 Ibidem, p. 199-200. 
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2.3.3.2 Crimes contra a humanidade 

Historicamente, a definição dos crimes contra a humanidade, apesar de 
referências anteriores a 1945 (Declaração de São Petersburgo de 1868, Convenções da Haia 
de 1899 e 1907, etc), teve como marco institucional o Acordo de Londres de 1945, que criou 


o Tribunal Militar Internacional de Nuremberg'*. 


O art. 7º do Estatuto estabelece, como crime contra a humanidade, qualquer 
um dos atos previstos nos seus parágrafos, quando cometido no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento desse 


ataque. 


Salienta-se, aqui, a preocupação do Estatuto em incluir, nessa categoria de 
crimes contra a humanidade, os atos de agressão sexual, a escravatura sexual, a prostituição 
forçada, a esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de 


gravidade comparável, bem como o crime de apartheid (art. 7º, 1, “g” e “P?. 


2.3.3.3 Crimes de guerra 

A evolução do conceito do crime de guerra acompanha a evolução do 
ordenamento jurídico internacional. Suas principais fontes codificadas encontram-se no 
“Direito da Haia” e nas Convenções de Genebra e seus Protocolos!”. Aliás, o próprio 
Estatuto preferiu a remissão explícita às violações graves objeto das Convenções de Genebra, 
de 12 de agosto de 1949 (art. 8º, 2, “a”, certo que o art. 8º, 1, fixa uma delimitação ao estatuir 


que o Tribunal será competente “para julgar os crimes de guerra, em particular quando 





'8 ANELLO, Carolina S. Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 

<http://www .ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 2004, p. 15. 
!19 Cf. MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 89. 
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cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma 


prática em larga escala desse tipo de crime”. 


Incluíram-se as violações cometidas em conflitos internos (art. 8º, 2, “c”), 


com as restrições, porém, do contido no art. 8º, 2, “d”,e 3). 


2.3.3.4 Crime de agressão 


Consoante assinalado anteriormente, o crime de agressão será definido, nos 
termos do art. 5º, 2, por força de alteração (art. 121) ou revisão do Estatuto de Roma (art. 
123), visto que essa disposição haverá de ser compatível com aquelas da Carta das Nações 
Unidas, e ambas as modalidades somente poderão ocorrer após expirado o prazo de sete anos, 


contado a partir da entrada em vigor do Estatuto (arts. 121, 1 e 123, 1). 


2.3.3.5 Infrações contra a Administração da Justiça 


O Estatuto também prevê competência do TPI para conhecer de infrações 
contra sua administração da justiça, quando cometidas intencionalmente e nos termos do art. 
70; são elas, resumidamente: prestação de falso testemunho; apresentação de provas falsas; 
suborno de testemunha, impedimento ou interferência no seu comparecimento ou depoimento, 
represálias contra testemunhas, destruição ou alteração de provas ou interferência em 
diligências para sua obtenção; entrave, intimidação ou corrupção de funcionário do TPI; 
represália contra funcionário do TPI; e solicitação ou aceitação de suborno na qualidade de 


funcionário do TPI. 
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2.4 Composição 


2.4.1 Órgãos 


O Tribunal Penal Internacional se compõe dos seguintes órgãos: 
Presidência; Seção de Recursos; Seção de Julgamento em Primeira Instância; Seção de 
Instrução; Gabinete do Procurador e Secretaria (arts. 34 e 36). É importante destacar, desde 
logo, a atuação de forma independente do Gabinete do Procurador, órgão autônomo do 


Tribunal (art. 42). 


A Presidência está composta pelo presidente, primeiro vice-presidente e 
segundo vice-presidente, eleitos por maioria absoluta dos juízes para um mandato de três anos 
ou até o término do mandato como juiz, conforme o que expirar em primeiro lugar, sendo 
permitida a reeleição uma única vez. Cabe à Presidência a adequada administração do 
Tribunal, exceto do Gabinete do Procurador, além de outras funções conferidas pelo Estatuto 


(art. 38). 


A Seção de Recursos é composta pelo presidente e quatro juízes. As Seções 
de Julgamento em Primeira Instância e a de Instrução são compostas por, pelo menos, seis 
Juízes, adstritos às suas seções de acordo com a natureza das funções que corresponderem a 
cada uma, com as respectivas qualificações e experiências, de modo que cada Seção disponha 
de especialistas em direito penal, processual penal e internacional, certo que as Seções de 
Julgamento em Primeira Instância e de Instrução são predominantemente compostas por 
Juízes com experiência em processo penal. Ademais, as funções judiciais do Tribunal serão 


desempenhadas em cada Seção pelos juízos (art. 39 e $8). 
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O Gabinete do Procurador é presidido pelo procurador (The Chief 
Prosecutor), que tem plena autoridade para administrar o gabinete, incluindo o pessoal, 
instalações e outros recursos e assistido por um ou mais procurador-adjunto (art. 42 e 49). 
Compete ao Gabinete do Procurador recolher comunicações e qualquer tipo de informação 
fundamentada sobre crimes de competência do TPI, a fim de examiná-los, investigá-los e 


exercer a ação penal. 


A Secretaria é dirigida pelo secretário, principal responsável administrativo 
do Tribunal, eleito pelos juízes em escrutínio secreto, por maioria absoluta, tendo em 
consideração as recomendações da Assembléia dos Estados-Partes, para um período de cinco 
anos, sendo permitida, por uma vez, a reeleição. Se necessário, os juízes também podem 
eleger um secretário-adjunto. À Secretaria compete os aspectos não judiciais da administração 
e do funcionamento do TPI, além da criação da Unidade de Apoio às Vítimas e Testemunhas 


(art. 43 e 48). 


2.4.2 Juízes 


O TPI é composto de 18 juízes!”º, eleitos dentre pessoas de elevada moral, 
imparcialidade e integridade e que reúnam os requisitos para o exercício das mais altas 
funções judiciais nos seus respectivos países (art. 36, 3, “a”). Os candidatos a juízes deverão 
possuir, ainda, as seguintes qualidades subjetivas!” e que podem ser estabelecidas mediante 
duas listas, conforme previsão no art. 36, 3 e 5: lista “A”, composta de nomes de reconhecida 


competência em direito penal e processual penal, além da necessária experiência em 





' Esta composição poderá ser aumentada, conforme proposição do Presidente e aprovação da Assembléia dos 
Estados-Partes (art. 36, 2). 

'” STEINER, Sylvia Helena F. O perfil do juiz do Tribunal Penal Internacional. In: CHOUKR, Fauzi Hassan; 
AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 294-296. 
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processos penais na qualidade de juiz, procurador, advogado ou outra função semelhante; lista 
“B”, com nomes de candidatos possuidores de reconhecida competência em matérias 
relevantes de direito internacional, tais como direito internacional humanitário e direitos 
humanos, assim como vasta experiência em profissões jurídicas com relevância para a função 
judicial do Tribunal. Todos os candidatos deverão possuir excelente conhecimento e fluência 
em pelo menos uma das línguas de trabalho do TPI (inglês ou francês, ex vi do art. 36, 3, “c”, 


c/c o art. 50, 2). 


E a seguinte a composição do TPI, bem como a nacionalidade dos seus 


o TO 
juízes: 


a) Adrian Fulford (Reino Unido); 


b) Akua Kuenyehia (Gana): 


c) Anita Usacka (Letônia); 


d) Claude Jorda (França); 


e) Elizabeth Odio Benito (Costa Rica); 


f) Erkki Kourula (Finlândia); 


g) Fatoumata Dembele Diarra (Mali); 





'? Composição em 23.3.2005, que também indica, como Presidente, o Juiz Philippe Kirsch; Primeira Vice- 
Presidente, a Juíza Akua Kuenyehia; e Segunda Vice-Presidente, a Juíza Elizabeth Odio. O Procurador-Geral é o 
argentino Luis Moreno-Ocampo. Fonte: <http://www.icc-cpi.int/chambers/judges.php>. 
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410. Criar e apoiar 
políticas e programas 
de ação integrados 
para o assentamento 
de trabalhadores sem 
terra, com infra- 
estrutura adequada 
para a produção 
agrícola, 
agroindústria e 
incentivo a outras 


atividades 
econômicas 
compatíveis com a 
defesa do meio 
ambiente. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


- Promover maior coordenação entre as iniciativas voltadas para reforma agrária e agricultura familiar, tendo 
em vista as potencialidades dos territórios rurais e o desenvolvimento crescente de atividades industriais e de 
serviços no meio rural. 


(Fontes: - Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 12- Ministério das Cidades. 
Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007; Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 
2006. Caderno 16- Ministério do Desenvolvimento Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 
2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Assentamentos Sustentáveis para Trabalhadores Rurais, cujo objetivo é de promover a democratização 
do acesso a terra, contribuindo para a segurança alimentar e a geração de emprego e renda. E destinado a 
trabalhadores rurais sem-terra. O programa se justifica no fato de que a reforma agrária constitui elemento 
essencial do processo de mudança do modelo de desenvolvimento do País. A forte demanda pelo acesso a 
terra e por condições de sustentabilidade por parte das famílias rurais sem-terra, vinculada a um processo de 
obtenção de terras insuficiente, reativo, conflitivo e vulnerável em relação às demandas vem gerando 
intensos conflitos no meio rural. A não intervenção neste processo acarretará o acirramento de conflitos pela 
posse e pelo uso da terra, impedindo o avanço socioeconômico e ambiental dos grupos vulneráveis. A 
existência de um grande estoque de terras públicas e particulares produtivas e/ou improdutivas oportunizará 
o atendimento dos objetivos propostos. 


O modelo de intervenção praticado em exercícios anteriores não foi suficiente para induzir a melhoria na 
qualidade de vida e trabalho dos assentados, além de gerar um passivo ambiental, ofereceu serviços sociais 
básicos insuficientes, desintegrados e inadequados em relação às necessidades da população rural e dos 
beneficiários da reforma agrária, gerando a necessidade de proposição de um novo modelo de assentamento 
de trabalhadores rurais. 


A intervenção para a implantação de novos assentamentos será realizada em áreas prioritárias que 
possibilitem a potencialização dos investimentos promotores da transformação da estrutura sócio-econômica 
do meio rural, respeitando as diversidades regionais, visando ao desenvolvimento integrado e sustentável. O 
processo de planejamento e execução das ações relativas à implementação de projetos de assentamento 
conta com a efetiva participação da comunidade assentada, de modo a estimular a organização comunitária, 
promover um processo de capacitação na gestão dos recursos públicos e na organização da produção, 
assegurar mecanismos de participação das mulheres e dos jovens. 


O aporte de recursos necessários à ação de implementação de projeto de assentamento acontecerá de forma 
não fragmentada, ordenada e assegurada sua disponibilidade conforme o plano de trabalho e o cronograma 
de desembolso dos recursos previstos para cada ação considerada. 

O novo modelo deve integrar as políticas públicas de assistência técnica, extensão rural, educação, saúde, 
cultura, eletrificação rural, saneamento básico, meio ambiente, dentre outras, necessárias ao 
desenvolvimento do projeto de assentamento, com ênfase para a inserção das questões de gênero, raça/etnia 
e geração de renda. 

O programa possui os seguintes indicadores: 


1. Taxa de Famílias Acampadas Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária 


554 


1 


h) Georghios M. Pikis (Chipre); 

1) Hans-Peter Kaul (Alemanha); 

3) Karl T. Hudson-Phillips (Trinidad e Tobago); 
k) Maureen Harding Clark (Irlanda): 

1) Mauro Politi (Itália); 

m) Navanethem Pillay (África do Sul); 

n) Philippe Kirsch (Canadá); 

0) René Blattmann (Bolívia); 

p) Sang-Hyun Song (Coréia do Sul); 

q) Sylvia Steiner (Brasil); e 

r) Tuiloma Neroni Slade (Samoa). 

Dessa composição, pois, há onze juízes e sete juízas. 


Qualquer Estado-Parte poderá indicar candidatos às eleições para juiz do 


TPI na forma do art. 36, 4. 
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Os juízes são eleitos por escrutínio secreto, em sessão da Assembléia dos 
Estados-Partes convocada para esse fim, nos termos do art. 112, certo que não poderá haver 
mais de um juiz nacional do mesmo Estado e, nessa seleção, os Estados-Partes deverão 
assegurar uma composição representativa dos principais sistemas jurídicos do mundo, uma 
configuração geográfica equitativa, um equilíbrio no número de juízes dos sexos masculino e 
feminino e de juízes especializados em determinadas matérias, incluindo, entre outras, a 
violência contra mulheres e crianças (art. 36, 84 6º a 8). O Brasil foi vitorioso na indicação 


da juíza Sylvia Steiner. 


O mandato dos juízes do TPI é de nove anos!?, vedada a reeleição (art. 36, 


9, “a”. 


Os juízes são independentes no desempenho de suas funções e não podem 
exercer nenhuma atividade incompatível com essas funções ou prejudicar a confiança na sua 
independência (art. 40 e 88). As hipóteses de impedimento, de desqualificação e de cessação 


de funções dos juízes estão apontadas nos arts. 41 e 46 e as medidas disciplinares no art. 47. 
2.5 Administração 
2.5.1 Natureza jurídica, relação com as Nações Unidas e Assembléia dos Estados-Partes 


O Tribunal Penal Internacional tem personalidade jurídica internacional e 


capacidade jurídica necessária ao desempenho de suas funções, que são exercidas, nos termos 





173 E E er E sa E = 

Na primeira eleição, contudo, o art. 36, 9, “b”, previu que um terço dos juízes eleitos fosse selecionado por 
sorteio para exercer um mandato de três anos; um terço, também por sorteio, para um mandato de seis anos e os 
restantes para um mandato de nove anos. 
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do Estatuto, no território de qualquer Estado-Parte e, por acordo especial, no território de 


qualquer outro Estado (art. 4º). 


A relação do TPI com as Nações Unidas é objeto de acordo aprovado pela 
Assembléia dos Estados-Partes!”* e concluído pelo Presidente do Tribunal em nome deste (art. 


2º). 


O art. 112 prevê a constituição da Assembléia dos Estados-Partes, formada 
por um representante de cada Estado-Parte, tendo como atribuições promover, junto à 
Presidência, ao procurador e ao secretário, as diretrizes gerais administrativas do Tribunal, 
examinar e aprovar o orçamento do TPI, decidir sobre a alteração do número de juízes, dentre 
outras. A Assembléia é dotada de uma Mesa composta por um presidente, dois vice- 
presidentes e 18 membros por ela eleitos para um período de três anos, observadas, nessa 
composição, a distribuição geográfica equitativa e a representação adequada dos principais 


sistemas jurídicos internacionais. 


2.5.2 Pessoal 


Os funcionários do Tribunal serão nomeados pelo procurador e pelo 
secretário, assegurados, nesse recrutamento, os mais altos padrões de eficiência, competência 
e integridade, além dos critérios objeto do art. 36, 8. O Estatuto do Pessoal, aprovado pela 
Assembléia dos Estados-Partes, fixará as condições de nomeação, remuneração e cessação de 


funções do pessoal do TPI (art. 44, 1 a 3), certo que os juízes, o procurador, os procuradores- 





!4 Cf. ANELLO, Carolina S., Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 

<http://www .ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 2004, p. 24. A autora 
noticia que a Assembléia dos Estados-Partes, reunida na sede da ONU de 3 a 10.9.2002, aprovou referido 
acordo. 
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adjuntos, o secretário e o secretário-adjunto auferirão vencimentos e farão jus a subsídios e ao 


reembolso de despesas estabelecidos pela Assembléia dos Estados-Partes (art. 49). 


O Tribunal pode, em circunstâncias excepcionais, recorrer a recursos 
humanos postos à sua disposição, a título gratuito, pelos Estados-Partes, organizações 
intergovernamentais e ONG, com vista a colaborar com qualquer um dos seus órgãos; essa 
utilização, todavia, ficará sujeita às diretrizes estabelecidas pela Assembléia dos Estados- 


Partes (art. 44, 4). 


2.5.3 Idiomas oficiais e de trabalho 


As línguas árabe, chinesa, espanhola, francesa, inglesa e russa são as línguas 
oficiais do Tribunal. As sentenças e decisões sobre questões fundamentais serão publicadas 


nessas línguas oficiais (art. 50, 1). 


As línguas de trabalho do TPI são o francês e o inglês. O Regulamento 
Processual define os casos em que outras línguas poderão ser usadas como de trabalho, certo 
que, a pedido de qualquer Parte ou qualquer Estado que tenha sido admitido a intervir em um 
processo, o Tribunal autorizará o uso de outra língua, sempre que tal autorização se justifique 


(art. 50,2 e 3). 
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2.5.4 Regulamento Processual e Regimento do Tribunal 


O Regulamento Processual, aprovado por 2/3 dos votos dos membros da 
Assembléia dos Estados-Partes, deve estar em consonância com o Estatuto, e, em caso de 


conflito entre eles, prevalecerão as disposições estatutárias (art. 51)". 


O Regimento do Tribunal, de acordo com o Estatuto e o Regulamento 
Processual, deverá ser aprovado pelos juízes por maioria absoluta, ouvidos o procurador e o 


secretário e regerá o normal funcionamento do Tribunal (art. 52). 


2.5.5 Financiamento 


Todas as questões financeiras atinentes ao Tribunal e às reuniões da 
Assembléia dos Estados-Partes, incluídos seus órgãos subsidiários, serão reguladas pelo 
Estatuto, pelo Regulamento Financeiro e pelas normas de gestão financeira adotadas pela 


Assembléia dos Estados-Partes (art. 113 do Estatuto de Roma). 


As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados-Partes, incluindo as 
da Mesa e as de seus órgãos subsidiários, serão suportadas pelos fundos do Tribunal, que são 
financiados pelas quotas dos Estados-Partes, pelos fundos provenientes da ONU e pelas 
contribuições voluntárias dos Governos, das organizações internacionais, das empresas e 
demais entidades, conforme critérios estabelecidos pela Assembléia dos Estados-Partes (art. 


116). 





'* O Regulamento Processual está disponível no seguinte endereço eletrônico: <http://www .icc- 
cpi.int/library/basicdocuments/rules(f).html>. 
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Os valores das quotas dos Estados-Partes são calculados de acordo com 
tabela previamente acordada, com base na tabela adotada pela ONU para o seu orçamento 


ordinário (art. 117). 


Um revisor de contas independente procederá à verificação anual dos 


relatórios, livros e contas do Tribunal, incluídos os balanços financeiros (art. 118). 
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2.6 O Ministério Público 


2.6.1 Considerações iniciais 


São de indubitável importância para a efetividade e crédito do Tribunal 
Penal Internacional o papel do Ministério Público nele atuante, suas prerrogativas e 
atribuições. Nesse contexto, registra Joanisval Brito Gonçalves, que, como instituição 
permanente, defendeu-se a necessidade que o TPI estivesse em conformidade com as “U.N. 
Guidelines”, no que toca ao papel do Ministério Público e à prerrogativa de os procuradores 
iniciarem o devido processo legal investigatório'”º. Aliás, essa questão foi de difícil 
encaminhamento durante a fase preparatória da Conferência de Roma. O grupo liberal (like- 
minded group) defendeu os poderes de investigação ex officio dos procuradores, sob pena de 


politização do Tribunal Penal Internacional'”. 


Interessa-nos, pois, ainda que resumidamente, analisar a forma de atuação 
do Ministério Público, se limitada ou não, nos antecedentes Tribunais Militares de Nuremberg 


e de Tóquio e dos Tribunais Penais para a ex-lugoslávia e Ruanda. 


Em Nuremberg e Tóquio a questão a respeito da limitação da atuação do 
Procurador não teria tido evidência, registram Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin, tendo em 


vista a decisão de submeter a julgamento os criminosos de guerra das nações derrotadas, 


6 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 257. O autor também destaca, na citada obra, que a competência 
ex officio do Procurador (trigger mechanism) foi defendida pelas ONGs e pelos grupos que fizeram parte da 
“Coalização pelo TPI”, o que influenciou a redação final do Estatuto. 

!” Marriele Maia apresenta importante histórico sobre o tema. Relata, inclusive, que o like-minded group 
convidou promotores em exercício nos Tribunais ad hoc da ex-Iugoslávia e de Ruanda para entrevistas durante 
as reuniões do Comitê Preparatório, tendo sido unânime o entendimento de que a autonomia para iniciar a 
investigação fora essencial na condução dos processos naqueles tribunais. Essa posição foi fortemente rechaçada 
pelos Estados Unidos. Vide, pois, Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. 
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porque o ato de acusação era submetido a uma comissão, órgão mais político do que 
jurisdicional, valendo acentuar, também, que os processos foram conduzidos pelos 
vencedores, não havendo espaço, nem tempo, para aprofundadas discussões jurídicas diante 


: 5 = 178 
da gravidade dos fatos ensejadores das acusações! **. 


No que se refere aos Tribunais Penais Internacionais para a ex- 
Iugoslávia e Ruanda, é total a liberdade de ação do procurador, porquanto ela é exercida no 
campo das competências temporal e espacial, vale dizer, ele pode tomar para si qualquer caso 
que considera ser de sua competência, sem ter que solicitar autorização ou queixas prévias de 


nº o Em E O 
um Estado, vítima ou organização judiciária o 


Outro aspecto bastante questionado foi o relacionamento entre o Conselho 
de Segurança da ONU e o TPI. Indaga-se: por que este relacionamento? É que, conforme o 
preâmbulo do Estatuto de Roma e talvez sua maior característica, o TPI tem caráter 
permanente e visa a atingir gerações presentes e futuras. Assim, o Conselho de Segurança da 
ONU não mais deseja a criação de tribunais ad hoc, até porque esse Conselho, tendo em vista 


sua precípua missão de ser responsável pela manutenção da paz e segurança internacionais 





"8 Cf. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 92-93. Os autores 
indicam que a comissão (ou conselho) que aprovava o ato acusatório estava prevista nos arts. 14 e 15 do Estatuto 
do Tribunal de Nuremberg e no art. 16 do Estatuto do Tribunal de Tóquio. 

'P Ibidem, p. 93. Mencionam-se o art. 16 do Estatuto do TPII e o art. 15 do Estatuto do TPIR. Importante, 
também, na citada obra (p. 91), o relato da Procuradora dos citados tribunais ad hoc, Sr” Carla del Ponte, quando, 
logo após ser empossada, se dirige ao Conselho de Segurança da ONU nestes termos: “É essencial, para o 
sucesso do Tribunal, que os Estados não tenham a possibilidade de ditar suas vontades ao procurador no que diz 
respeito ao que deve ou não ser objeto de investigações”. O contexto desta afirmação, segundo os autores, se 
encontra no fato de a Procuradora acusar a Sérvia de ter “se tornado uma verdadeira terra de asilo para 
criminosos de guerra acusados de crimes sérios na Croácia, na Bósnia e em Kosovo”, bem como reprovar o fato 
de a Croácia ter decidido de “forma unilateral” recusar qualquer cooperação ao Tribunal. Finalmente, também é 
digno de registro que, por decisão do Conselho de Segurança da ONU de 11.11.1999, a Sr” Carla del Ponte, 
“procuradora federal suíça conhecida pelo seu engajamento na luta contra a criminalidade organizada e sua 
vontade de aperfeiçoar a cooperação judiciária internacional”, substituiu a Sr” Louise Arbour, advogada 
canadense designada em 25.02.1996 (p. 8). 
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(Capítulo VII da Carta das Nações Unidas"*º), poderá acionar o TPI. Isto se evidenciou com a 


redação final dada ao art. 13 do Estatuto de Roma. *! 


2.6.2 Modelo acusatório 


Importante discussão deve vir à baila: o Tribunal Penal Internacional adotou 
o modelo acusatório? Fauzi Hassan Choukr nos responde afirmativamente, partindo da 
definição desse modelo, como aquele em que se verifica a nítida separação de papéis entre 
acusador, julgador e defensor, além do fato de o acusado possuir status diferenciado, como 
titular de direito, e não objeto de persecução!*2. Isto é reforçado no Estatuto de Roma: os 
Juízes são independentes no desempenho de suas funções (art. 40); o Gabinete do Procurador 
atua de forma independente, enquanto órgão autônomo do Tribunal (art. 42, 1,2 e 5) e devem 
ser observados os direitos das pessoas no decurso do inquérito, no juízo de instrução e no 
Julgamento (arts. 55, 56, 60, 61 e 64). Conclui Fauzi H. Choukr, afirmando que se afastou o 
TPI de qualquer vinculação como modo inquisitivo de processo, de grande persistência 


histórica na Europa continental'*. 





"0 Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin esclarecem que o “Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, intitulado 
“Ação em caso de ameaça contra a paz, de ruptura da paz e de ato de agressão”, é aquele segundo o qual o 
Conselho de Segurança dispõe de poderes, podendo chegar até à implicação das forças armadas pra manter ou 
restablecer a paz internacional. As medidas tomadas neste âmbito devem ser aplicadas pelos membros das 
Nações Unidas”. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu 
futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 95. 

!8! «Artigo 13 - Exercício da Jurisdição: O Tribunal poderá exercer a sua jurisdição em relação a qualquer um 
dos crimes a que se refere o artigo 5º, de acordo com o disposto no presente Estatuto, se: [...] 

b) O Conselho de Segurança, agindo nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, denunciar ao 
Procurador qualquer situação em que haja indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários desses crimes;” 


82 CHOUKR, Fauzi Hassan. O Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: : AMBOS, Kai 
(Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 306. 
5 CHOUKR, Fauzi Hassan. O Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: : AMBOS, Kai 


(Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 306-307. 
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2.6.3 O princípio “mitigado” da obrigatoriedade da ação penal 


Outra questão, não menos importante, diz respeito à adoção ou não, pelo 
TPI, do denominado “princípio da obrigatoriedade da ação penal”, vale dizer, presentes os 
elementos constitutivos da conduta penal típica, o órgão acusatório deve, obrigatoriamente, 
exercitar a ação penal. O Estatuto de Roma, todavia, mitiga referido princípio, prevendo certa 
discricionariedade na atividade do Ministério Público, podendo a ação penal até mesmo não 
ser proposta posto que presentes os requisitos para tal. Mencionado abrandamento daquele 
princípio ocorre nas fases de investigação preliminar, investigação preparatória à ação penal, 


propositura da ação penal e no transcurso da ação penal. 


Na investigação preliminar, a redação do art. 15, 4 1º, do Estatuto prevê 
que o Ministério Público poderá ter iniciativa para instauração de investigações preparatórias, 
tanto que poderá recolher informações suplementares junto aos Estados, órgãos da ONU, 
organizações intergovernamentais ou não governamentais e outras fontes fidedignas, bem 
como recolher depoimentos escritos ou orais na sede do Tribunal (art. 15, 8 1º). Ultrapassada 
essa fase, o procurador pode concluir que as informações apresentadas não constituem 
fundamentos suficientes para um inquérito (art. 15, $ 6º), devendo comunicar tal 
entendimento àquele que apresentou as informações. Esta decisão não está sujeita a qualquer 
controle jurisdicional, exceto se configurada a hipótese contida no art. 53, 8 1º, c, in fine, isto 
é, quando a decisão se basear unicamente na citada alínea c, do 8 1º, do art. 53 (existência de 
razões substanciais para crer que o inquérito não serve aos interesses da justiça), situação que 


será submetida ao Juízo de Instrução. Finalmente, assinala Fauzi H. Choukr que o Estatuto, a 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


. Taxa de Famílias Beneficiadas com Crédito de Instalação I Apoio 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Infrai-Estrutura Viária 

. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Assistência Técnica 

. Taxa de Famílias Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Crédito Instalação - Habitação 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Eletrificação Rural 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Sistemas de Abastecimento de Água 
Principais Resultados 


- 9,4 milhões de hectares incorporados ao Programa de Reforma Agrária, sendo destes, apenas 789 mil de 
forma onerosa; 


- 126,5 mil famílias assentadas; 
- 94.204 famílias receberam concessão de crédito de instalação; 
- 125,2 mil famílias atendidas pela Assistência Técnica; 


- 48.135 famílias atendidas com infra-estrutura básica (água, energia e estradas), do Plano de 
Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e serviços topográficos. 


Desempenho do Programa 


Na maioria das regiões, houve um aquecimento no mercado de imóveis rurais nas áreas com melhor potencial 
agrícola, fato este que propiciou, em contrapartida, a destinação de parcelas menores por família, 
aumentando a capacidade de assentamento nestes imóveis. 


Um maior volume de terras não-onerosas incorporadas foi resultante de ações na região Amazônica, 
permitindo o combate à grilagem de terras públicas federais com a adoção de projetos ambientalmente 
diferenciados. Em relação à concessão de crédito e à Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma 
Agrária (Ates), os resultados alcançados, apesar de significativos em sua execução, ficaram aquém do 
esperado, em face à decisão do governo de estabelecer limites para movimentação e empenho de recursos 
orçamentários e financeiros por quadrimestre. Também teve impacto negativo na execução das ações de Ates 
a não liberação de recursos financeiros suficientes e em tempo hábil para a sua aplicação. 


Outra dificuldade decorreu do atraso na tramitação do Orçamento Geral da União, cuja sanção ocorreu em 16 
de maio de 2006, mediante a Lei nº 11.306. O Decreto nº 5.780, de 19 de maio de 2006, estabelece o 
cronograma mensal relativo à programação orçamentária e financeira de desembolso do Poder Executivo para 
o exercício de 2006. 

A Ação Projetos de Assentamento Rural em Implantação, que contempla infra-estrutura básica (água, energia 
e estradas), Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e serviços topográficos, apresentou uma 
execução física abaixo da prevista na LOA 2006 pelo fato das obras e serviços terem sido contratados, na sua 
maioria, apenas no segundo semestre. 


O atraso na prestação de contas dos entes convenentes também compromete o encerramento de convênios 
estabelecidos e a celebração de novos, o que impossibilita em parte a aplicação efetiva dos recursos para 
alcance do objetivo do Programa. Outra restrição relevante é a lentidão do processo de licenciamento 
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partir do seu art. 53, contém regras de limitação da discricionariedade do Parquet, quanto ao 


spa aa ' ' da geo 184 
início ou não da investigação preliminar ”. 


O site do Tribunal Penal Internacional'* já noticia o início de investigações 
preliminares de fatos ocorridos em Ituri, República Democrática do Congo, visto que a 
Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas relatou a ocorrência de crimes cometidos 
em território ugandense, os quais potencialmente constituiriam crimes de genocídio, crimes 
contra a humanidade ou crimes de guerra, que se encontrariam, em tese, sob a jurisdição do 
TPI. Um segundo caso investigado, instaurado em 21 de fevereiro de 2004, diz respeito aos 
possíveis crimes cometidos em Berlonya Camp, noroeste de Uganda. Em dezembro de 2003, 
o presidente daquele país, Yoweri Museveni, noticiou ao procurador a situação de conflito 


que se estende por 17 anos, durante os quais civis do norte têm sofrido ataques regulares. 


No que concerne à investigação preparatória da ação penal, frise-se a 
hipótese contida no art. 16 do Estatuto que confere ao Conselho de Segurança da ONU a 
possibilidade de, mediante resolução fundada no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 
iniciar ou suspender inquérito ou procedimento criminal. Jean-Paul Bazelaire e Thierry 
Cretin, diante da redação do citado dispositivo, sustentam que a tutela política não 
desapareceu completamente quando se permite que o Conselho de Segurança imponha um 
sursis para investigar ou acusar durante um prazo renovável de doze meses. Dizem, ainda, que 
alguns vêem nessa referência ao Capítulo VII um limite ao poder do Conselho de Segurança, 
todavia, ponderam que não se deve olvidar que, por princípio, é inaceitável, em virtude da 


separação dos poderes, que a justiça penal internacional possa ser paralisada em seu processo 





8º CHOUKR, Fauzi Hassan. O Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: : AMBOS, Kai 
(Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 316. 
'S http://www .ice-cpi.int>. 
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por uma autoridade pública, bem como não é difícil imaginar como as solicitações de sursis 
poderiam ser utilizadas durante negociações estranhas aos princípios que regem a justiça, 
principalmente quando se verifica que o Conselho de Segurança é “um dos campos de 


. ' 186 
enfrentamento mais ou menos aberto da cena internacional” *”. 


Ademais, à luz do art. 53, 89 1º e 2º, do Estatuto, ao final da investigação, o 
procurador pode entender pela inexistência de elementos necessários à propositura da ação 
por insuficiência de fatos ou de direito, por ser inadmissível a ação de acordo com o art. 17 ou 
porque o ajuizamento não redundaria em interesse para a justiça, considerados a gravidade do 
crime, os interesses da vítima, a idade ou estado de saúde do presumível autor e seu grau de 
participação no alegado crime. O Parquet, nos casos previstos nos arts. 13, b e 14, deverá 
comunicar essa conclusão ao Juízo de Instrução, que, até mesmo, poderá pedir ao órgão 
acusatório que reveja sua decisão'”. Contudo, se a decisão do não-ajuizamento estiver 
fundada no art. 53, 84 1º, cou $ 2º, c, poderá haver revisão ex officio pelo Juízo de Instrução, 


conforme o art. 53, 8 3º, po 


Finalmente, o art. 53, 4 4º, possibilita a mitigação do princípio da 
indisponibilidade da ação ou da investigação quando concede ao órgão acusador a 
possibilidade de reconsiderar sua decisão de iniciar um inquérito ou ajuizar uma ação, se 


novos fatos ou informações surgirem. 


'86 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 94. 

"8º Fauzi H. Choukr assevera que, neste caso, não há imposição do exercício da ação penal, mas uma mera 
recomendação, sujeita a controle interno perante o Procurador-Geral. Veja CHOUKR, Fauzi Hassan. O 
Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: ; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal 
Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 319. 

!88 Nesta hipótese, Fauzi H. Choukr diz existir “uma forma de controle externo, de caráter judicial, de chamar a 
responsabilidade do órgão acusatório e compeli-lo de maneira oblíqua ao exercício da ação”. Ibidem, p. 319. 
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No que toca à propositura da ação penal, o art. 61, 4 4º, prevê a 
possibilidade de o procurador, antes da audiência para apreciação da acusação, em decisão 
motivada dirigida ao Juízo de Instrução, retirar parte dos fatos constantes daquela peça 
acusatória. Saliente-se, também, a hipótese de declinação da ação penal objeto do art. 53, 3 4º, 


acima referida. 


No transcurso da ação penal, além do comprometimento do Ministério 
Público com critérios éticos típicos do modelo acusatório, por ser incumbido da comprovação 
das acusações!º, o Estatuto de Roma prevê o recurso de apelação da sentença absolutória ou 
condenatória, cabendo ao procurador, no interesse do condenado, interpor recurso com 
fundamento em vício processual, erro de fato ou de direito, outro motivo que afete a egiiidade 
ou regularidade do processo ou da sentença, bem como se houver desproporção entre o crime 
e a condenação. Por último, o art. 84 legitima o procurador, no interesse do condenado, a 


submeter ao Juízo de Recursos pedido de revisão da sentença ou da pena. 


2.6.4 4 busca material da prova 


“A justiça penal internacional é uma justiça sem polícia”, afirmam Jean- 
Paul Bazelaire e Thierry Cretin, asseverando ainda que o Gabinete do Procurador deve-se 
encarregar de tudo desde o início, vale dizer, haverá de assumir a função da polícia judiciária 
dos Estados". Se esses têm a obrigação de atender às solicitações do procurador, a 
efetividade dessa realidade somente o tempo nos dirá. Para melhor compreensão, reportemo- 


nos a marcantes fatos registrados no Tribunal Penal Internacional para a ex-lugoslávia. Nos 





"9 Reitere-se, aqui, o princípio da presunção de inocência objeto do art. 66, $ 1º, do Estatuto, bem como o 
contido no seu $ 2º: “Incumbe ao Procurador o ônus da prova da culpa do acusado”. 

9º Cf BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 8. 
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dias 18 e 19 de janeiro de 1999, a Srº Louise Arbour!!, ex-Procuradora do TPII, visitou 
Belgrado com a intenção anunciada de “penetrar em Kosovo para um verdadeiro transporte 
para o local da comissão de crimes e aí fazer um trabalho de constatações materiais. Uma 
iniciativa tipicamente judiciária bem no meio do balé diplomático”? As autoridades 


193 


iugoslavas negaram o acesso da Procuradora às informações solicitadas ”. Ela faz, então, um 


apelo à imprensa”. Ademais, após o fim dos ataques aéreos da OTAN na Antiga República 


195 196 
em Kosovo ”, 


Federal da Iugoslávia e, concomitantemente à entrada das tropas da KFOR 
equipes da Procuradoria chegam com especialistas de investigação criminal e médicos legistas 
e, durante meses, exploram as cenas dos crimes com o objetivo precípuo de apreender fatos, 
bem como efetuar constatações que serviram de base para as peças acusatórias ou da decisão 


de não acusar se os fatos forem insuficientes. Paralelamente, funcionários do Gabinete da 


dia ma ' , 19 
Procuradoria identificaram testemunhas importantes e colheram seus testemunhos”. 





9! Vide nota 178 infra in fine. 

“2 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 9. 

"*ê Um outro problema que o TPII conheceu foi a recusa dos Estados em permitir que seus militares dessem 
testemunho diante da jurisdição penal internacional. A França, em um primeiro momento, se recusou a autorizar 
seus oficiais a depor. Vide artigo de Alain Franco no jornal Le Monde de 4 e 5 de abril de 1999: “Le tribunal 
pénal pour [ex-Yougoslavie cite le général Morillon à comparaitre au procês Blaskic”. Apud BAZELAIRE, 
Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., p. 104, nota 38. 

º No dizer da ex-Procuradora Louise Arbour: “Trata-se agora de examinar em detalhes esses crimes que não 
podem ter sido perpetrados sem as ordens ou o assentimento dos mais altos responsáveis políticos e militares. 
Em seguida, determinar suas responsabilidades pessoais. Não se ganha um processo penal com base no que todo 
mundo, teoricamente, sabe. Provas são necessárias”. Apud BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., 
p. 9. 

'º3 Força de paz da OTAN para Kosovo formada por cerca de 45 mil homens e homologada por resolução do 
Conselho de Segurança da ONU em 10.6.1999. 

196 Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin esclarecem que Kosovo é uma província da República Sérvia da 
Iugoslávia e, antes dos acontecimentos de 1999, era formada por 90% de albaneses, vale dizer, cerca de 1,8 
milhão de pessoas de um total de 2 milhões. Diversos movimentos, alguns radicais, entre os quais o Exército de 
Libertação de Kosovo (UCK) defendiam a independência ou a autonomia da província, o que recusava 
categoricamente o regime sérvio de Slobodan Milosevic, ligado a essa região por razões históricas e políticas. 
Cf. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., p. 5, nota 3. 

“7 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 102-105. Na mesma 
obra (p. 102, nota 32), destaca-se que a função dos investigadores não é identificar os corpos, mas determinar o 
sexo, idade das vítimas, origem étnica, se possível, e, principalmente, a causa mortis. Isso teria sido 
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Um outro fato relatado em Kosovo diz respeito à destruição do conjunto 
probatório, quando as forças sérvias, lembrando-se da atividade investigatória do TPII pelos 
fatos ocorridos anteriormente na Croácia e na Bósnia-Herzegovina, “voltaram após os 
massacres para mascarar os seus crimes, modificando as valas comuns, queimando os corpos 


e aniquilando as provas” "É. 


Outra questão não menos importante com a qual o Tribunal Penal 
Internacional certamente se deparará se refere às ameaças de testemunhas. Relata-se que, em 
Ruanda, os casos de mulheres violentadas ameaçadas foram conhecidos graças aos 


. 2.4 nes 19 
organismos de apoio as vitimas id 


O certo é que o TPI não possui quadro independente de funcionários que se 
aproxime da denominada “polícia judiciária” no dizer do sistema adotado internamente no 
Brasil, mas o Ministério Público, sem prejuízo dos poderes enumerados no art. 54 do Estatuto, 


pode contar com todos os mecanismos previstos de cooperação internacional e auxílio 


judiciário objeto dos arts. 86 e seguintes do Estatuto, se solicitado ao Tribunal?”º. 


decepcionante para as famílias das vítimas que esperavam dos investigadores do TPII ajuda para encontrar um 
desaparecido. 

“8 Tbidem, p. 104. 

9 Tbidem, p. 104, nota 36. Os autores se reportam ao artigo de Gisele Donnard e Antoine Garapon publicado na 
edição do Le Monde de 21.12.1999: “Kosovo: rendre justice aux victimes de viols”, quando se explicita a 
dificuldade da administração da prova nos casos de estupro. 

200 Assevere-se a hipótese de o Tribunal requerer a intervenção da Organização Internacional de Polícia Criminal 
(INTERPOL) ou qualquer outra organização regional competente (art. 87, 8 1º, b, do Estatuto). 
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3 O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Apresentados os antecedentes do Tribunal Penal Internacional, bem como 
examinada sua configuração sob os aspectos da competência, da composição, da 
administração e do Ministério Público, passe-se ao debate do TPI na Constituição brasileira 


de 1988. 


3.1 O processo de ratificação e aprovação 


Conforme noticiamos no Capítulo 2, nota 163, o Brasil assinou o Estatuto 


de Roma do Tribunal Penal Internacional em 7 de fevereiro de 2000. 


O então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, por sua vez, 
em 10 de outubro de 2001, encaminhou o Estatuto de Roma à aprovação do Congresso 


Nacional.?! 


O Congresso Nacional, com fundamento no art. 48, XXVIII, do Regimento 
Interno do Senado Federal, aprovou o texto do Estatuto de Roma, por meio do Decreto 


Legislativo nº. 112, de 6 de junho de 200222, a seguir transcrito: 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º Fica aprovado o texto do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 
aprovado em 17 de julho de 1998 e assinado pelo Brasil em 7 de fevereiro de 2000. 


Parágrafo Unico. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Estatuto, bem como quaisquer ajustes 


20! Conforme noticia o preâmbulo da Portaria de 13 de novembro de 2001, do Ministro da Justiça, que criou 
Grupo de Trabalho “com o objetivo de estudar e propor reforma do ordenamento jurídico brasileiro com vistas à 
ratificação pelo Estado brasileiro do Estatuto de Roma, na perspectiva do direito constitucional, penal e 
processual penal”. 

“02 Vigente na data de sua publicação: 7 de junho de 2002. 
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complementares quem nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 


O presidente da República, com fundamento no art. 84, VIII, da 

Constituição Federal”, mediante o Decreto nº. 4.388, de 25 de setembro de 200222, 

promulgou o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. Na oportunidade, elogiamos 

o cuidado e o tecnicismo da redação do supracitado parágrafo único do art. 1º do Decreto 
Legislativo 112/2002, bem como do art. 2º do referido Decreto 4.388/2002, in verbis: 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes 


complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


É que entendemos bastante salutar reforçar a obrigatoriedade de sujeição à 
aprovação do Congresso Nacional de quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
Estatuto, bem como quaisquer ajustes complementares que possam acarretar encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, I, da Constituição 


Federal 


3.2 A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional”? 


A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional está prevista no art. 


89 do Estatuto de Roma, nos seguintes termos: 


203 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

VII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional. 

204 Vigente na data de sua publicação: 26 de setembro de 2002. 

205 Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I— resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

206 Ressalte-se que esse debate e outros, à luz da Emenda Constitucional 45/2004, será retomado no final deste 
capítulo. 
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Artigo 89 - Entrega de Pessoas ao Tribunal 


LO Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa, 
instruído com os documentos comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer 
Estado em cujo território essa pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação 
desse Estado na detenção e entrega da pessoa em causa. Os Estados-Partes darão 
satisfação aos pedidos de detenção e de entrega em conformidade com o presente 
Capítulo e com os procedimentos previstos nos respectivos direitos internos. 


O art. 102 do mesmo estatuto, por sua vez, esclarece os termos usados: 


Artigo 102 - Termos Usados 
Para os fins do presente Estatuto: 


a) Por "entrega", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal nos 
termos do presente Estatuto. 


b) Por "extradição", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro 
Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno. 


De imediato, assevere-se, diante da redação do art. 102 supracitado, que o 
Estatuto de Roma quis distinguir, de forma explícita e mediante uma redação bastante clara e 
objetiva, os institutos da entrega de nacionais e da extradição. Isso é muito importante para a 


discussão desses institutos em face do contido no art. 5º, LI e LII, da Constituição Federal. 


Todavia, antes de iniciar tal debate, afastemos a idéia de que a incorporação 
do Estatuto de Roma no ordenamento jurídico brasileiro implicaria ofensa indevida na 
soberania brasileira. Ora, o dogma da soberania absoluta não tem mais lugar diante das 
transformações pelas quais passa a comunidade internacional. O TPI, atuando no sistema 
normativo penal internacional, deverá ampliar e fortalecer a proteção dos direitos humanos e, 
nesse ponto, interage sem traumas com o Direito brasileiro, mormente porque a dignidade da 


pessoa humana foi alçada a fundamento do Estado pela própria Constituição Federal, quando 
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do ADCT, que “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal 


internacional de direitos humanos” e o art. 5º, 8 2º, da Lei Maior dispõe que “Os direitos e 


garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 


princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 


Brasil seja parte”. Não menos importantes, no contexto do debate, são as disposições contidas 


nos arts. 1º, III; e 4º, II, VI, VIII e IX, da mesma Carta, que merecem ser transcritos: 


Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 


II - a dignidade da pessoa humana; 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios: 

II - prevalência dos direitos humanos; 

IV - não-intervenção; 


VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 


IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 


Aliás, esses dispositivos constitucionais reforçam o entendimento da 


recepção imediata, no ordenamento constitucional brasileiro, dos tratados de direitos 


humanos. No ponto, são importantes as palavras de Eneida Orbage de Brito Taquary: 
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A regra no direito brasileiro é de que a incorporação dos tratados somente se 
processa mediante incorporação legislativa e ainda que as regras oriundas de 
tratados internacionais não podem modificar as normas brasileiras, em especial as 
previstas na Constituição Federal. 


Entretanto, vem sendo defendida a idéia de que os tratados que versem sobre direitos 
humanos são incorporados automaticamente. Não necessitam de aprovação do 
Congresso Nacional e ao depois de sanção presidencial, por intermédio do Decreto 
Presidencial. O fundamento para tal posição decorre, segundo Flávia Piovesan, da 
interpretação sistemática e teleológica do preceito constitucional, contido no art. 5º, 
8 2º, que prevê: “os direitos e garantias expressos nesta constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.” 
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Para a jurista, os direitos da pessoa humana reconhecidos pelo Brasil em Tratados 
Internacionais são incorporados automaticamente, com hierarquia de normas 
constitucionais, porque se assim não fosse, todas as normas nacionais, com natureza 
Jurídica de direitos humanos, teriam hierarquia superior às normas internacionais, 
porque aquelas de caráter constitucional, enquanto estas de caráter ordinário. Logo, 
as normas internacionais jamais revogariam a norma nacional de hierarquia 
constitucional.” 


Ademais, não se olvide a respeito da proeminência do princípio da 
complementaridade previsto no preâmbulo e nos arts. 1º e 17 do Estatuto de Roma para 
reforçar o entendimento segundo o qual a jurisdição brasileira não está sendo suprimida pela 
Jurisdição — note-se internacional — do Tribunal Penal Internacional. No caso, a jurisdição do 
TPI é complementar à jurisdição penal nacional (art. 1º), não havendo que se falar em ofensa 
à soberania nacional, até porque a admissibilidade do processamento perante o TPI somente 


ocorrerá nas seguintes condições (art. 17): 


a) ausência de vontade de o Estado levar a cabo o inquérito ou o 


procedimento, ou não tenha capacidade de fazê-lo; 


b) decisão do Estado de não dar seguimento ao procedimento criminal. 


Em relação à questão da entrega de nacionais ao TPI em face da 
Constituição brasileira, transcreve-se, para melhor compreensão, o disposto no seu art. 5º, LI e 


LII: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 





“7 TAQUARY, Eneida Orbage de Britto. O impacto jurídico do Estatuto de Roma sobre o sistema normativo 
brasileiro. 2004. Dissertação. Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Direito, Universidade Católica de 
Brasília, Brasília, p. 301-302. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


ambiental, que afeta, principalmente, a criação de projetos de assentamentos e, consequentemente, todas as 
ações posteriores de implantação inerentes ao Programa. A morosidade na expedição das licenças prévias 
pelos órgãos competentes (usualmente órgãos estaduais de meio ambiente) por vezes afeta o alcance das 
metas estabelecidas para o Programa e suas Ações. Ainda que alguns procedimentos tenham sido alterados 
pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) nº 387, permanecem as dificuldades 
operacionais por parte dos órgãos licenciadores, que muitas vezes não tem estrutura de pessoal e financeira 
para a análise das solicitações de licenças protocoladas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA). 

Outros Aspectos Relevantes 


O II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) estabeleceu como meta o assentamento de 400 mil famílias 
no período 2003-2006 e de 520 mil famílias no período 2004-2007, conforme a tabela abaixo. Em relação às 
metas estabelecidas, nota-se que a quantidade de famílias assentadas apresente resultados satisfatórios. Já 
no que se refere à qualidade dos assentamentos, a avaliação encontra-se prejudicada pela não apuração dos 
índices dos indicadores do Programa. 


Famílias Assentadas - 2003/2007 


2003 30.000 36.301 121% 
2004 115.000 81.254 70,66% 
2005 115.000 127.506 110,87% 
2006 140.000 136.358 97,4% 
2007 150.000 = - 
Total 2003-2006 400.000 381.419 95,35% 
Total 2004-2006 370.000 345.118 93,27% 


Totai2006-2007 | ooo sao coa 


* Até 31 de dezembro de 2006. 


PERSPECTIVAS: 


Face ao volume dos programas e das ações executadas e ainda o volume de recursos abrangidos pelo 
Programa, há ainda a necessidade de maior quantidade de servidores qualificados que atuam na gestão e 
execução do Programa. 

No que se refere à implementação da Reforma Agrária, é necessário buscar um melhor equilíbrio entre a 
quantidade e a qualidade dos assentamentos. A pressão social pela ampliação do número de famílias a serem 
assentadas anualmente e a sustentabilidade dos assentamentos realizados ainda precisa de ajustamentos. 

Há também a necessidade de maior interação intrassetorial, seja na definição de territórios de atuação do 
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LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 


LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 


Entendemos não existir nenhuma incompatibilidade do instituto em exame 
com a Constituição Federal, notadamente em face do referido art. 5º, LI e LII. É que temos 
dois institutos absolutamente distintos e inconfundíveis entre si, distinção essa feita no próprio 
Estatuto de Roma em seu art. 102, conforme se percebe na sua redação. Ademais, podem-se 


apontar outras razões: 


a) a entrega de nacionais será para o Tribunal Penal Internacional, vale 
dizer, inserida no contexto da jurisdição penal internacional, que não se 


confunde com a jurisdição interna; 


b) o Brasil concorreu de forma efetiva à formação da jurisdição penal 
internacional do TPI, ou seja, concorreu com sua vontade no plano 
internacional, sendo aqui aplicáveis as considerações acima tecidas a 


respeito do princípio da complementaridade; 


c) irrefutavelmente, diante do Estatuto de Roma, entrega-se um nacional à 
jurisdição penal internacional, jurisdição essa a que o Brasil consentiu; 
na extradição, por sua vez, libera-se o extraditando a um Estado, a 
pedido deste, por outro Estado, por força de previsão contida em um 


tratado, em convenção ou no direito interno; 
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d) a extradição se rege pelo mecanismo da cooperação entre os Estados, 
princípio da igualdade soberana (cooperação horizontal), enquanto que a 
entrega de nacionais, apesar de também está inserida no contexto da 
cooperação judiciária internacional, cria relação jurídica ínsita ao 
princípio da complementaridade, vale dizer, de caráter excepcional e 


complementar à jurisdição nacional; 


e) na extradição, o Estado-requerido (aquele que recebe o pedido 
extradicional formulado pelo Estado-requerente) apenas exercitará sua 
jurisdição interna quando da apreciação do mencionado pedido, 
deferindo-o ou não; na entrega de nacionais, contudo, o TPI exercerá sua 
jurisdição penal internacional, por força da incidência do princípio da 
complementaridade, repita-se, de caráter excepcional e complementar à 


jurisdição nacional; 


f) o princípio da obrigatoriedade contido no art. 86 do Estatuto de Roma 
prevê que “Os Estados Partes deverão, em conformidade com o disposto 
no presente Estatuto, cooperar plenamente com o Tribunal no inquérito e 
no procedimento contra os crimes de competência deste”. Aliás, a 
entrega de nacionais está contida no Capítulo IX do Estatuto 
(Cooperação Internacional e Auxílio Judiciário), sendo, pois, 
modalidade dessa cooperação, não sendo razoável, a nosso ver, que o 
ordenamento jurídico interno proíba tal espécie de cooperação, 
mormente em face das considerações aqui desenvolvidas sobre o 


princípio da complementaridade; 
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g) a ideologia do TPI se coaduna com a idéia de se evitar a impunidade, 


rompendo, pois, com o ilegítimo regime da imunidade e das 


prerrogativas de foro de função nos crimes de guerra, contra a 


humanidade, genocídio e agressão, delitos esses muitas vezes cometidos 


por altas autoridades governamentais; 


h) a proibição da entrega de nacionais poderia desencadear o refúgio, em 


território brasileiro, de nacionais sob a jurisdição penal internacional do 


TPI, o que não é salutar para o Brasil; 


1) encerrando, acentuamos que o Estatuto de Roma não admite reservas (ou 


ressalvas), conforme seu art. 120. 


Finalmente, sobre o assunto, são valiosas as opiniões de João Grandino 


Rosas e de Carlos Alberto Simões de Tomaz, respectivamente: 


ak http://bdjur.stj.gov.br 


João Grandino Rodas: 


É importante, ainda, lembrar-se que o art. 102, expressamente, distingue entre 
extradição e entrega; extradição de Estado para Estado e entrega de Estado para o 
Tribunal. O art. 91, II, c, do Estatuto, determina, expressamente, que as exigências 
para a entrega de alguém ao Tribunal não sejam maiores que as exigências que o 
mesmo país faz para extraditar alguém para terceiros. Muito embora se deseje 
extremar absolutamente as duas figuras de extradição e de entrega ou, ainda dizendo, 
quanto mais se deseja extremar, mais não se separa uma da outra questão. Elas são 
quase siamesas, tanto que o próprio Tribunal, nesse art. 91, II, c — depois de afirmar 
no art. 102 que são coisas diferentes — determina que não se poderá ter exigências 
superiores à da extradição. É importante lembrar, nesse segundo tópico, que a 
cooperação com o Tribunal é uma necessidade e, portanto, nenhum Estado, que não 
tenha a possibilidade de cooperar, deve sequer ratificar esse Tratado sob pena de 
poder ser considerado como responsável. 


Passa-se ao terceiro tópico: diferenças entre extradição e entrega. O Tribunal é um 
fórum imparcial ao qual os Estados poderão entregar pessoas que talvez eles não 
extraditassem a outros Estados por várias razões políticas que, certamente, estariam 
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na base dessa extradição e poderiam não estar na entrega. Portanto, não se trata mais 
de entregar alguém para um outro ente de Direito Público Internacional de igual 
categoria, um outro Estado também dotado de soberania ou competência, mas a uma 
instituição internacional desenhada por esforço de todos os Estados.* 


Carlos Alberto Simões de Tomaz: 


Sobre a entrega de nacionais, precisa é a lição de REZEK (2000, p. 67): 
“. Parece-me óbvio a distinção entre a entrega de um nacional a uma 
Jurisdição internacional, da qual o Brasil faz parte, e a entrega de um nacional 
— esta sim proibida pela Constituição — a um tribunal estrangeiro, que exerce 
sua autoridade sob um outro pavilhão que não o nosso, e não, portanto, a uma 
Jurisdição de cuja construção participamos, e que é produto de nossa vontade, 
conjugada com a outras nações.” 


Aí está, sem dúvida, a distinção que deve ser feita entre entrega de nacionais e 
extradição. Aquela, em momento algum macula a soberania brasileira, quando se 
concebe o TPI como produto da inter-referência da soberania de estados distintos, 
portanto, um sistema normativo hetero-produtivo, para o qual o Brasil concorreu. 
Coisa diversa é a entrega de nacionais para se submeterem a um sistema legitimado 
a partir de inter-referências alheias a vontade soberana brasileira, cuja produção e 
aplicação normativas não se erigem sob a concorrência da soberania brasileira. Aí 
reside, inquestionavelmente, a causa constitucional justa, que adjuntada à 
ponderação de valores em defesa do princípio humanitário, impõe adequabilidade a 
entrega de nacionais ao TPI. Nessa mesma linha de entendimento registra 
CACHAPUZ (2000, p. 14) que é “Importante sublinhar que o Tribunal Penal 
Internacional não será uma jurisdição estrangeira, mas uma jurisdição internacional, 
de cuja construção o Brasil participa, e terá, portanto, um vínculo mais estreito com 
a Justiça nacional.” (destaques no original)? 


3.3 A pena perpétua e a imprescritibilidade dos crimes 


O Estatuto de Roma prescreve a pena perpétua se elevado o grau de ilicitude 


do fato e as condições pessoais do condenado o justificarem (art. 77, 1, “b”), bem como a 


imprescritibilidade dos crimes de competência do TPI (art. 29). Merecem transcrição esses 


dispositivos: 


Artigo 77 - Penas Aplicáveis 


28 RODAS, João Grandino. Entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional. Revista do Centro de Estudos 
Judiciários, Conselho da Justiça Federal, Brasília, n. 11, p. 31-35, 2000. 

?º TOMAZ, Carlos Alberto Simões. Metamorfoses nos conceitos de direito e de soberania. O princípio da 
complementaridade. O Tribunal Penal Internacional e a Constituição. Revista do Tribunal Regional Federal — 
Primeira Região, n. 9, a. 16, p. 45-46, set. 2004. 
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1.Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5º do presente Estatuto uma das 
seguintes penas: 


b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições 
pessoais do condenado o justificarem. 


Artigo 29 - Imprescritibilidade 


Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem. 


Por sua vez, a Constituição brasileira proclama que não haverá pena de 
caráter perpétuo (art. 5º, XLVII, “b”), bem como são imprescritíveis a prática do racismo e 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 


democrático (art. 5º, XLII e XLIV). 
Como conciliar esses dispositivos? 


Entendemos, de imediato, que aqui são aplicáveis as mesmas razões 
expendidas quanto à entrega de nacionais, exceto, obviamente, aquelas que se referem de 
forma específica a esse último instituto. Assim, a solução a favor da recepção, pela ordem 
constitucional brasileira, da pena perpétua e da imprescritibilidade dos crimes objeto do 
Estatuto de Roma, há de perpassar, como fizemos com o instituto da entrega de nacionais, 
pelo princípio da complementaridade, mediante uma interpretação sistemática, fundada em 
ponderação principiológica, de que o Estado brasileiro foi co-partícipe — e seu povo anuiu, por 
força do mecanismo político exercido pelo Congresso Nacional de integração dos tratados no 
ordenamento jurídico interno — de cooperar e de se submeter a um novo sistema de jurisdição 
internacional. Reforçamos, pois, também nesse contexto, o fato de que as prescrições do 
Estatuto de Roma aqui debatidas se inserem no âmbito da jurisdição penal internacional, de 


caráter excepcional e complementar, que não se confunde, repita-se, com a jurisdição interna. 
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Finalizamos com as palavras da Juíza Sylvia Steiner, do Tribunal Penal 


Internacional: 


Em mais simples anotações, tenho que a construção, normativa ou decorrente dos 
usos e costumes, de um arcabouço jurídico internacional, pode trazer alterações 
materiais à Constituição. E, no caso, na criação de um tribunal penal internacional, 
inexistente à época da promulgação do texto da lei maior, mas previsto em suas 
disposições finais transitórias, reflete-se esse poder difuso para provocar alteração 
no conteúdo da Constituição. 


Não haveria assim, nas disposições estatutárias, qualquer incompatibilidade com o 
texto da lei maior, na medida em que a proibição da pena de prisão perpétua 
restringiria o legislador interno, e tão somente ele. De outro lado, a afirmação do 
princípio da prevalência dos direitos humanos no plano internacional, e da 
disposição constitucional de se propugnar pela criação de um tribunal internacional 
de direito humanos, levam ao entendimento de que as normas do Estatuto desse 
tribunal operaram mutações substanciais no texto constitucional, que passa assim a 
abrigá-las sem a necessidade de qualquer alteração formal em seu texto. 


[..] 


A leitura dos diversos dispositivos do Estatuto do Tribunal Penal Internacional 
demonstra que ele adota o ideário garantista. Não deixa de preocupar-se com os 
princípios garantistas da legalidade dos delitos e das penas, da irretroatividade, da 
culpabilidade. Prevê hipóteses de exclusão de injuridicidade, de erro de fato e de 
direito, de inimputabilidade. Prevê, antes de tudo, a presunção de inocência. Em seu 
Artigo 67 elenca extenso rol de garantias processuais, sob determinados aspectos 
mais detalhistas inclusive do que várias das normas processuais de nossa legislação 
interna. 


Não se pode, diante de todo esse conteúdo, afirmar que a previsão da pena de prisão 
perpétua — expurgada, com razão, de nosso ordenamento interno — traduz a 
consagração de um tribunal alheio aos princípios garantistas do direito penal 
moderno. Opção de um grupo de nações, ainda majoritário, que vê nesse tipo de 
pena a medida da justa retribuição aos mais graves crimes cometidos contra a 
comunidade internacional, resta a avaliação serena de sua validade, e de sua 
compatibilidade com o texto constitucional. ?!º 





20 STEINER, Sylvia. O Tribunal Penal Internacional, a pena de prisão perpétua e a Constituição brasileira. In: 
Escritos em homenagem a Alberto Silva Franco, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 456-457. 
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3.4 O anteprojeto de lei que define os crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal 
Penal Internacional e dispõe sobre o crime de genocídio e sobre a 
cooperação com o TPI 


Por força da Portaria nº 1.036, de 13 de novembro de 2001, do Ministro da 
Justiça, foi criado grupo de trabalho com o objetivo de “estudar e propor reforma do 
ordenamento jurídico brasileiro com vistas à ratificação pelo Estado brasileiro do Estatuto de 
Roma, na perspectiva do direito constitucional, penal e processual penal”. Esse grupo de 
trabalho também elaborou anteprojeto de lei visando à internalização do TPI no ordenamento 
jurídico brasileiro.” Enviado à Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, esse órgão, 
mediante a Nota SAJ nº. 613/04, emitida em 24 de março de 2004, sugere modificações no 
texto do anteprojeto de lei supracitado. Assim, o Secretário Especial de Direitos Humanos, 
por força da Portaria nº 58, de 10 de maio de 2004, cria novo grupo de trabalho objetivando 
adequar o anteprojeto de lei em tela às observações feitas pela Casa Civil na citada Nota SAJ 
nº. 613/2004!2 É evidente a importância desse anteprojeto diante do tema aqui discutido, 
dado que emblemáticos e possíveis entendimentos nele previstos se originaram de disposições 
contidas no Estatuto de Roma que precisam ser internalizadas no ordenamento jurídico 
brasileiro — até porque inexistiam desde então — e, ao mesmo tempo, são passíveis de 


discussões em face da Constituição brasileira. 


Resumidamente, do anteprojeto em apreço, pode-se destacar o seguinte: 


21 O anteprojeto está disponível em: <http://www.mj.gov.br/sal/tpi/exposicao.htm>. 

22 Referido grupo de trabalho está composto pelos seguintes especialistas: Adriana Lorandi, Vice-Procuradora- 
Geral da Justiça Militar; Antonio Paulo Cachapuz de Medeiros, Consultor Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores; Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, Subprocurador-Geral da Justiça Militar; Carolina Yumi de 
Souza, Advogada da União; Denise Figueira, Assessora da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil; 
Eugênio José Guilherme de Aragão, Procurador Regional da República; Gustavo Henrique Right Tvahy Badaró, 
Professor especialista em Direito Internacional, Penal e Processual Penal; Raquel Elias Ferreira Dodge, 
Procuradora Regional da República e Tarciso Dal Maso Jardim, Consultor Legislativo do Senado Federal e 
especialista em Direito Internacional. 
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a) são definidos os crimes de genocídio, os crimes contra a humanidade, os 
crimes de guerra e os crimes contra a administração da justiça do 
Tribunal Penal Internacional (arts. 12 a 15, 16 a 36,37 a 81€e82a 92, 


respectivamente); 


b) são explicitadas as formas de cooperação com o TPI e com o Procurador 


do TPI (arts. 93 a 121); 


c) são fixadas as normas processuais aplicáveis nos crimes previstos no 
anteprojeto, até mediante aplicação subsidiária dos Códigos Penal 
Militar e de Processo Penal Militar quando processados perante a Justiça 
Militar da União, e dos Códigos Penal e de Processo Penal quando 
processados e julgados pela Justiça Comum (arts.122 a 129). Aqui, além 
de outras a serem debatidas oportunamente, surge a primeira 
controvérsia. É que essa aplicação subsidiária dos códigos referidos 
pressupõe a fixação da competência da Justiça Comum e da Justiça 
Militar da União, porquanto o art. 122 do anteprojeto dispõe que “os 
crimes previstos nesta lei atentam contra os interesses da União”. Assim, 
cremos pela necessidade de prévia emenda constitucional alargando a 
competência da Justiça Comum e da Justiça Militar da União para prever 
o processamento e o julgamento dos crimes objeto do anteprojeto. Uma 
outra solução a ser refletida seria a inclusão de inciso no art. 21 da 
Constituição Federal, dispondo que competiria à União dar cumprimento 
às obrigações decorrentes da aceitação da jurisdição do Tribunal Penal 


Internacional. Essa solução evitaria, a nosso ver, a edição de emenda 
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constitucional, possibilitando dispor sobre a competência em apreço 


mediante lei ordinária. Obviamente, essa discussão não se encerraria 


apenas com essas poucas palavras, mas ela incita o debate acadêmico. 


Tendo em vista o objeto do presente trabalho e notadamente o deste 


capítulo, limitemo-nos às seguintes controvérsias: 


3.4.1 4 prisão e a entrega de pessoas (detenção) 


A cooperação do Brasil com o Tribunal Penal Internacional está prevista nos 


arts. 98 e seguintes do anteprojeto em exame. Destacam-se as principais: 
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Art. 98. Para os fins dessa lei, a cooperação da República Federativa do Brasil com o 
Tribunal Penal Internacional envolverá: 


I. prisão e entrega de pessoas; 


IL.prisão preventiva e outras formas de limitação de liberdade; 


II. outras formas de cooperação, tais como: 


a) identificação e localização de pessoas ou coisas; 


b) tomada de depoimentos e realização de perícias, exames e inspeções; 


c) interrogatórios; 


d) requisição de documentos; 


e) facilitação do comparecimento voluntário perante o Tribunal Penal Internacional 
de pessoas que deponham na qualidade de testemunha ou de perito; 


f) transferência provisória de pessoas detidas; 


£) busca e apreensão; 


h) proteção de vítimas e testemunhas, bem como preservação de provas; 
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1) transmissão de documentos; 


)) identificação, rastreamento e apreensão dos instrumentos e do produto do crime e 
o seguestro ou arresto dos bens adquiridos com o produto do crime, sem prejuízo 
dos direitos de terceiros de boa fé; 


k) qualquer outro tipo de assistência lícita e destinada a facilitar a investigação e 
persecução de crimes sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional;e 


1) execução de penas aplicadas pelo Tribunal Penal Internacional. 


Art. 99. Os pedidos de cooperação serão recebidos pela via diplomática e 
encaminhados pelo Ministério das Relações Exteriores ao Ministério da Justiça, 
designado autoridade nacional de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, 
que os encaminhará no prazo máximo de 5 dias à autoridade competente para sua 
execução. 


81º. O Ministério da Justiça encaminhará ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal os pedidos de entrega, prisão preventiva ou prisão para entrega de pessoas 
ao Tribunal Penal Internacional, bem como outras medidas que dependam de 
providências judiciais. 


82º. Se o ato de cooperação depender de providência administrativa compreendida 
nas atribuições de órgão da administração pública federal caberá ao próprio 
Ministério da Justiça determinar as medidas cabíveis. 


83º. Os pedidos de cooperação serão encaminhados ao Procurador Geral da 
República quando se referirem a investigações a serem promovidas pelo Procurador 
do Tribunal Penal Internacional no território nacional. 


[..] 


Art. 103. O Supremo Tribunal Federal, verificando que o pedido de prisão e entrega 
atende aos requisitos do art. 91 do Estatuto de Roma e seu Regulamento Processual, 
expedirá o mandado de prisão. 


Art. 104. A autoridade judiciária, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
a prisão, realizará audiência, na qual: 


a) informará o preso sobre os motivos de sua prisão, fornecendo-lhe cópia do pedido 
de entrega; 


b) facultará ao preso a nomeação de defensor de sua confiança ou, se não o tiver, 
ser-lhe-á nomeado defensor dativo; 


c) indagará ao preso se está de acordo com a entrega; 


d) designará nova audiência, a ser realizada no prazo de 10 dias, para que o preso e 
seu defensor manifestem-se quanto ao pedido de entrega. 





411. Promover a 
agricultura familiar e 
modelos de 
agricultura 
sustentável, na 
perspectiva da 
distribuição da 
riqueza e do combate 
à fome. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) para a agricultura familiar, com as ações de reforma agrária do 
Incra, bem como nas ações de Assistência Técnica e Extensão Rural da Secretaria de Agricultura Familiar 
(SAF/MDA). É necessário ainda que a aplicação dos recursos de infra-estrutura pela Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA) se direcione para as áreas de atuação do Incra. No que se refere aos 
indicadores do Programa, permanece a ausência da sua aferição, o que inviabiliza uma gestão satisfatória. 


Recomenda-se o seguinte: 


- Reformular o Programa, focando-o na obtenção de terras e nas ações preparatórias para a realização dos 
assentamentos e diferenciando-o do Programa Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária, que passará 
a focar no desenvolvimento e na qualidade dos assentamentos; 


- Reformular os indicadores do Programa, substituindo os existentes pela: Taxa de Famílias Cadastradas no 
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA) Beneficiadas no Programa Nacional de 
Reforma Agrária e Unidade de Produção Familiar Gerada por Imóvel Incorporado ao Programa Nacional de 
Reforma Agrária; 


- Estabelecer o horizonte temporal e os recursos necessários para a conclusão do processo de Reforma 
Agrária no Brasil, sendo o Incra/MDA o elaborador por meio do III PNRA, esclarecendo os direitos e deveres 
das famílias assentadas, definindo metas anuais e regionalizadas, para a realização dos assentamentos; 


- Promover maior coordenação entre as iniciativas voltadas para reforma agrária e agricultura familiar, tendo 


em vista as potencialidades dos territórios rurais e o desenvolvimento crescente de atividades industriais e de 
serviços no meio rural. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 16- Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Agricultura Familiar - PRONAF. O programa tem a finalidade de fortalecer a agricultura familiar, 
promovendo sua inserção competitiva nos mercados de produtos e fatores e é destinado a agricultores 
familiares. 

O programa possui os seguintes indicadores 

1. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF - Assentados da Reforma Agrária 

A baixa aplicação do crédito para a reforma agrária, bem como sua inadimplência, estão intrinsecamente 
ligadas às debilidades institucionais do Incra no processo de consolidação dos assentamentos. 

2. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha B 

O índice previsto para o final do PPA 2004-2007 já foi atingido, em 2005, chegando, em 2006, a 44,07%. 
Foram feitas algumas alterações no Programa de Fortalecimento da Agricultura Família (Pronaf) que 
permitiram a superação da meta. Neste caso, destacam-se a transformação da linha em microcrédito, 
simplificação para contratação e utilização de metodologia diferenciada pelo Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) voltada para orientação às famílias potenciais tomadoras do crédito. 


3. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha C 
O índice provavelmente será atingido ao final de 2007. Houve nos últimos anos migraçã ricultores do 
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Art. 105. Havendo concordância do preso e de seu defensor quanto ao pedido, a 
autoridade judiciária imediatamente ordenará a entrega e colocará o preso à 
disposição do Tribunal Penal Internacional. 


Art. 106. Se o preso contestar o pedido de entrega, alegando a ocorrência de coisa 
julgada, a autoridade judiciária imediatamente consultará o Tribunal Penal 
Internacional, para que esse informe se houve decisão sobre a admissibilidade da 
causa. 


81º. Se a causa foi admitida, a autoridade judiciária dará seguimento ao pedido de 
prisão e entrega. Se estiver pendente a decisão sobre a admissibilidade, a autoridade 
Judiciária poderá determinar a suspensão do pedido de entrega, até a manifestação 
do Tribunal Penal Internacional. 


82º. Em nenhuma hipótese a prisão será mantida por mais de sessenta dias, sem 
prejuízo da adoção de medidas adequadas para impedir a fuga e assegurar a 
efetivação da entrega. 


Art. 107. Havendo requerimento de liberdade provisória, a autoridade judiciária 
comunicará ao Tribunal Penal Internacional, para que expeça as recomendações 
necessárias. 


Art. 108. Ao apreciar o requerimento de liberdade provisória a autoridade judiciária 
terá que considerar as recomendações do Tribunal Penal Internacional. 


Art. 109. A liberdade provisória será concedida se presentes circunstâncias que a 
justifiquem, e haja garantias suficientes para a efetivação da entrega. 


Parágrafo único. A autoridade judiciária, ao conceder a liberdade provisória, fixará 
as medidas adequadas para impedir a fuga e assegurar a efetivação da entrega. 


Art. 110. Não havendo requerimento de liberdade provisória, ou sendo este 
indeferido, a autoridade judiciária ordenará a entrega e colocará o preso à disposição 
do Tribunal Penal Internacional?! 


Diante desses dispositivos, principalmente daqueles que se referem à prisão 


e à entrega de pessoas (a que o anteprojeto denomina de detenção), aqui também entendemos 


pela necessidade de prévia emenda constitucional, uma vez que estamos diante de um 


alargamento da competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102 da Constituição Federal), 


mediante lei ordinária, o que não é possível, dado que essa competência é de índole 





“3 Anteprojeto de Lei, elaborado pelo Ministério da Justiça, que define o crime de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional. 
Disponível em: <http://www .mj.gov.br/sal/tpi/anteprojeto.htm>. Acesso em 29 mar. 2005. 
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constitucional e a jurisprudência do S.T.F. é no mesmo sentido, vale dizer, pela necessidade 


. er 214 
de emenda constitucional quando ocorrente a hipótese em tela. 


Também aqui poderíamos 
apontar uma outra solução para o debate acadêmico: a inclusão de inciso ao art. 102 da Lei 
Maior conferindo ao Supremo Tribunal Federal a prática de atos jurisdicionais necessários à 
cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Essa solução permitiria que a lei ordinária 


dispusesse sobre a supracitada matéria e, ao mesmo tempo, sobre essa nova competência do 


Supremo Tribunal Federal. 


3.4.2 À irrelevância do cargo ou da função pública 


Aqui, a discussão ganha relevo em face do contido no art. 27 do Estatuto de 
Roma e do art. 5º do anteprojeto em apreço?! diante da competência conferida ao Supremo 
Tribunal Federal para processar e julgar, nas infrações penais comuns, o presidente da 
República, o vice-presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios ministros e o 
procurador-geral da República, bem como, nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os ministros de Estado e os comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica (art. 102, 1, “b” e “c”, da Constituição Federal). É certo, também, que existem 
outras normas prevendo a competência para o processamento e o julgamento de outras 


autoridades (art. 52, Ie II, e art. 105, I, “a”, por exemplo). Um dado complicador, também, é a 





214 Vide RTJs 43/129, 44/563, 50/72, 53/766, 94/471, 121/17, 141/344, 171/101-102 e Pet. 3.270/SC, Relator 
Min. Celso de Mello, “DJ” de 25 nov. 2004. 

215 Decreto 4388/2002: - Artigo 27 - Irrelevância da Qualidade Oficial 

1.0 presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem distinção alguma baseada na 
qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo 
ou do Parlamento, de representante eleito ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa 
de responsabilidade criminal nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de per se motivo de redução da 
pena. 2.As imunidades ou normas de procedimento especiais decorrentes da qualidade oficial de uma pessoa; nos 
termos do direito interno ou do direito internacional, não deverão obstar a que o Tribunal exerça a sua jurisdição 
sobre essa pessoa. 

Anteprojeto: Art. 5º. O exercício de cargo ou função pública, civil ou militar, não exclui o crime, não isenta o 
agente de pena, nem constitui, por si só, motivo para sua redução. 
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existência da imunidade de jurisdição dos agentes diplomáticos, bem como as disposições 


contidas nos arts. 53, 84 1º a 3º, 27, $ 1º, e 86, todos da Constituição Federal Ed 


Diante do contido no art. 27 do Estatuto de Roma, percebe-se que, 
indubitavelmente, se acentuou a irrelevância da qualidade oficial, acrescentando, ainda, que, 
“em caso algum eximirá a pessoa em causa de responsabilidade criminal nos termos do 
presente Estatuto, nem constituirá de per si motivo de redução de pena”. Entendemos, todavia, 


que essa disposição deve ser interpretada à luz do princípio da complementaridade de 


217 


jurisdição do TPI previsto no preâmbulo e nos art. 1º e 17 de seu Estatuto” ', vale dizer, a 


26 216 Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos. 

8 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

8 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em 
flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa 
respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 

8 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo 
Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo 
voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. 

[54] 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na 
Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os 
Deputados Federais acima de doze. 

8 1º - Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta Constituição 
sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e 
incorporação às Forças Armadas. 

[...] 

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será 
ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o 
Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. 

217 Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será complementar às 
jurisdições penais nacionais, 

[...] 

Artigo 1º - O Tribunal 

É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional ("o Tribunal"). O Tribunal será uma 
instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com 
alcance internacional, de acordo com o presente Estatuto, e será complementar às jurisdições penais nacionais. A 
competência e o funcionamento do Tribunal reger-se-ão pelo presente Estatuto. 

[...] 

Artigo 17 - Questões Relativas à Admissibilidade 

1.Tendo em consideração o décimo parágrafo do preâmbulo e o artigo 1, o Tribunal decidirá sobre a não 
admissibilidade de um caso se: 
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possível divergência entre o art. 27 do Estatuto de Roma e as disposições constitucionais 
brasileiras a respeito da competência para processamento e julgamento em decorrência de 
prerrogativa de função somente viria à baila na hipótese da não-ocorrência da jurisdição penal 
brasileira ou afastamento desta por ausência de vontade ou incapacidade conforme prevê o 
Estatuto no art. 17, 1, “a” e “b”. Essa hipótese, contudo, exigiria, a nosso ver, emenda 
constitucional afirmando que não prevaleceriam os privilégios e imunidades constitucionais 


de jurisdição contrários à jurisdição internacional do Tribunal Penal Internacional. 


Consoante foi assinalado, essas e outras questões surgidas no anteprojeto em 
apreço e levantadas pelo referido grupo de trabalho podem tornar bastante profícuo o debate 
acadêmico concernente à recepção na Constituição brasileira das disposições do Estatuto de 


Roma do Tribunal Penal Internacional. 


3.5 A Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004 


A Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, publicada em 
31 de dezembro do mesmo ano, introduziu importantes e esperadas modificações no Poder 


Judiciário brasileiro, daí sua denominação: “Reforma do Poder Judiciário”. 


Sobre o assunto, o Ministro Carlos Mário Velloso, do Supremo Tribunal 


Federal, já se manifestou: 


a) O caso for objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de um Estado que tenha jurisdição sobre 
o mesmo, salvo se este não tiver vontade de levar a cabo o inquérito ou o procedimento ou, não tenha capacidade 
para o fazer; 

b) O caso tiver sido objeto de inquérito por um Estado com jurisdição sobre ele e tal Estado tenha decidido não 
dar seguimento ao procedimento criminal contra a pessoa em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de 
esse Estado não ter vontade de proceder criminalmente ou da sua incapacidade real para o fazer; 

c) A pessoa em causa já tiver sido julgada pela conduta a que se refere a denúncia, e não puder ser julgada pelo 
Tribunal em virtude do disposto no parágrafo 3º do artigo 20; 

d) O caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção do Tribunal. 
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O Congresso Nacional promulgou, em 08.12.2004, a Emenda Constitucional nº 45, 
com vigência a partir de sua publicação, o que ocorreu no “DOU” de 31.12.2004. 
Contém ela a “Reforma do Poder Judiciário”, reforma desejada pelos juízes e por 
toda a sociedade brasileira. 


A Emenda Constitucional nº 45, entretanto, muito pouco contribuirá para afastar o 
verdadeiro problema da Justiça brasileira, que é a lentidão, a demora na prestação 
jurisdicional, o que foi reconhecido por ela própria, que introduziu, no artigo 5º da 
Constituição, o inciso LXXVIII, que contém autêntica norma programática, que 
necessita, por isso mesmo, de norma infraconstitucional integradora, que a torne de 
eficácia plena: 'LXXVIII — a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação”. 


[.] 


A Emenda 45, de 2004, constitui-se num primeiro passo para o aperfeiçoamento da 
Justiça brasileira. Ela tem méritos, é certo. Mas se não vierem, de imediato, as 
reformas processuais preconizadas, e não realizado o exame científico do número de 
Juízes de 1º grau e da forma de seu recrutamento, ela, reforma da EC 45, não tornará 
realidade a norma programática que inscreveu no inciso LXXVIII do art. 5º: “a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade da sua tramitação”. De outro lado, é 
preciso trazer ao debate a proposta de fazer do Supremo Tribunal Federal verdadeira 
Corte Constitucional, sem, entretanto, abrir mão do controle difuso de 
constitucionalidade, que findaria nos Tribunais Superiores, com possibilidade de 
interposição do recurso extraordinário, para o STF, nas duas hipóteses indicadas.”'* 


O legislador constituinte derivado também dispôs sobre outras matérias, até 


sobre o Tribunal Penal Internacional e os direitos humanos, o que nos interessa. 


Vejamos essas alterações: 


Art. 5º[..] 


8 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 


8 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. 


[.] 





28 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Poder judiciário: reforma. A Emenda Constitucional n. 45, de 08.12.2004. 


Não publicado. 
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Art. 109. [...] 
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o 8 5º deste artigo; 


[.] 


8 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 
suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 
processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 


Referidos dispositivos foram fruto de intensos debates no âmbito do 


parlamento brasileiro. São merecedores, portanto, de uma breve pesquisa histórica. 


Assim, a Reforma do Judiciário teve início, na verdade, em 1992, mediante 

a Proposta de Emenda Constitucional - PEC nº 96-A, de autoria do Deputado Hélio Bicudo, e 

de relatoria do Deputado Jairo Carneiro. Na legislatura 1998-2002, a proposição foi 

distribuída ao Deputado Aloysio Nunes, bem como foi designada Comissão Especial 

destinada a proferir parecer sobre citada PEC nº 96-A, cuja relatora foi a Deputada Zulaiê 
Cobra. Em seu parecer de 14 de setembro de 1999, a relatora assinala: 

O autor da proposta, Deputado HÉLIO BICUDO, tece longas considerações 


históricas acerca da estrutura do Poder Judiciário no Brasil e da necessidade de sua 
reforma, pugnando por uma Justiça mais moderna e integrada à comunidade. 


A proposta recebeu parecer favorável, quanto à admissibilidade, da Comissão de 
Constituição e Justiça e da Redação. 


Encontram-se apensas à PEC nº 96-A/92 as seguintes proposições: 


a) PEC nº 112-A, de 1995, tendo como primeiro subscritor o nobre Deputado 
JOSE GENOÍNO, que “institui o sistema de controle do Poder Judiciário”, tendo 
parecer da CCJR pela admissibilidade, com emenda; 


b) PEC nº 127-A, de 1995, tendo como primeiro subscritor o nobre Deputado 
RICARDO BARROS, que “dá nova redação ao inciso VI do artigo 93 da 
Constituição Federal”, aumentado de setenta para setenta e cinco anos a idade 
para aposentadoria compulsória dos magistrados. A proposição traz apensada a 
PEC nº 215, de 1995, do ilustre Deputado MATEUS SCHMIDT, que “objetiva 
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assegurar às juízas o direito à aposentadoria com cinco anos a menos do que o 
tempo de serviço exigido dos juízes”. Ambas as propostas receberam parecer na 
CCJR pela admissibilidade, sendo a primeira delas objeto de emenda; 


c) PEC nº 368-A, de 1996, do PODER EXECUTIVO, que “atribui competência 
à Justiça Federal para julgar os crimes praticados contra os Direitos Humanos”, 
tendo parecer da CCJR pela admissibilidade, com substitutivo; 


d) PEC nº 500-A, de 1997, do SENADO FEDERAL, que atribui “eficácia 
contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e da Administração direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e Municípios” às decisões proferidas pelo STF, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo, e às definitivas de mérito, se aquele tribunal “assim o 
declarar, pelo voto de dois terços de seus membros”. A proposição recebeu 
parecer pela admissibilidade na CCJR, com emenda. 


Esta Comissão Especial teve a honra de contar com a presença de inúmeras 
autoridades e juristas representando os mais variados segmentos da comunidade 
Jurídica brasileira, que aqui trouxeram sua preciosa contribuição para o debate do 
tema. Participaram das audiências públicas, como ilustres expositores, o Dr. JOÃO 
PAULO DOS REIS VELOSO, Superintendente do Instituto Nacional de Altos 
Estudos — INAE; o Dr. BOLÍVAR LAMOUNIER, cientista político; o Dr. 
ARMANDO CASTELAR 


PINHEIRO, chefe do Departamento de Economia do BNDES; o Dr. GERALDO 
PIQUET CARNEIRO, Vice-Presidente do Conselho da Reforma do Estado; o Sr. 
CANINDÉ PEGADO, Secretário-Geral da Confederação Geral dos Trabalhadores; o 
Sr. ENILSON SIMÕES DE MOURA, representante da Social Democracia Sindical; 
o Sr. ERICSON CRIVELLI, do Conselho Jurídico da Central Única dos 
Trabalhadores; o Sr. ANTÔNIO CARLOS NAVARRO, representante da 
Confederação Nacional da Indústria — CNT; o Dr. ACHILES DE JESUS SIQUARA 
FILHO, Presidente da Confederação Nacional do Ministério Público - CONAMP; o 
Dr. REGINALDO OSCAR DE CASTRO, Presidente do Conselho Federal da OAB; 
o Dr. DYRCEU AGUIAR DIAS CINTRA Jr., Presidente da Associação Nacional de 
Juízes para a Democracia; o Dr. FERNANDO DA COSTA TOURINHO NETO, 
Presidente da Associação Nacional dos Juízes Federais — AJUFE; o Dr. LUIZ 
FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO, Presidente da Associação dos 
Magistrados do Brasil - AMB; a Dra. ELA WIECKO WOLNER DE CASTILHO, 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República; o Ministro 
WAGNER ANTÔNIO PIMENTA, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho — 
TST; o Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça — STJ; o Ministro JOSÉ NÉRI DA SILVEIRA, Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral — TSE; o Tenente-Brigadeiro do Ar CARLOS DE 
ALMEIDA BAPTISTA, Presidente do Superior Tribunal Militar — STM; o 
Desembargador JOSÉ FERNANDES FILHO, Presidente da Comissão Executiva do 
Colégio de Presidentes dos Tribunais de Justiça; o Dr. GETÚLIO CORREIA, 
Presidente da Associação dos Magistrados das Justiças Militares Estaduais; a Dra. 
BEATRIZ DE LIMA PEREIRA, Presidente da Associação Nacional de Magistrados 
da Justiça do Trabalho —- ANAMATRA, o Dr. MÁRIO DOS SANTOS PAULO, Juiz 
Corregedor Regional Eleitoral; o Dr. RAMON CASTRO TOURON, Presidente da 
Associação Nacional de Juízes Classistas da Justiça do Trabalho — ANAJUCLA; o 
Ministro JOSÉ RENAN VASCONCELOS DE CALHEIROS, Ministro de Estado da 
Justiça; o Ministro JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO, Presidente do Supremo 
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Tribunal Federal; O Dr. ROBERTO G. FREITAS FILHO, Presidente da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos; o Dr. ULYSSES RIEDEL, Diretor do DIAP; o 
Dr. LUIZ FLÁVIO GOMES, Juiz de Direito; o Dr. RICARDO CUNHA 
CHIMENTI, Juiz de Direito (representante dos Juizados Especiais); e o Dr. 
GERALDO BRINDEIRO, Procurador-Geral da República.” 


Atendo-se aos dispositivos supracitados e ao contido no voto da relatora, 


Deputada Zulaiê Cobra, de 14.9.1999, acentuamos o seguinte. 


3.510 art. 593º 


O art. 5º, 8 3º, da Constituição Federal, que versa sobre a hierarquia 
constitucional dos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, originou-se do acolhimento de sugestão do Ministro Celso de 


Mello, então Presidente do Supremo Tribunal Federal. Confira-se, do relatório: 


Buscando a efetividade da prestação jurisdicional, acolhemos também sugestão do 
Ministro CELSO DE MELLO, Presidente do Supremo Tribunal Federal, no sentido 
da outorga explícita de hierarquia constitucional aos tratados celebrados pelo Brasil, 
em matéria de direitos humanos, à semelhança do que estabelece a Constituição 
Argentina (1853), com a reforma de 1994 (art. 75, nº 22), introdução esta no texto 


E E E E ad 20 
constitucional que afastará a discussão em torno do alcance do art. 5º, 8 2º? 


Verifica-se, pois, a referência ao sistema constitucional argentino. Em 


trabalho de direito comparado, tratei do tema: 


3.3 O Poder Legislativo. 


O Congresso argentino, composto de duas câmaras (uma de Deputados da Nação e a 
outra de Senadores das províncias e da cidade de Buenos Aires), é investido do 
Poder Legislativo da Nação (art. 44). 


“2 Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 96-A, 
de 1992, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Relatora: Deputada Zulaiê Cobra, Brasília, 
14 set. 1999, p. 826-828. 

20 Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 96-A, de 
1992, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Relatora: Deputada Zulaiê Cobra, Brasília, 14 
set. 1999, p. 839. 
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Destacam-se as seguintes atribuições do Congresso (art. 75): 


a) legislar sobre matéria alfandegária e estabelecer direitos de importação e 
exportação, os quais são uniformes em todo o território (art. 75, 1); 


b) ordenar o pagamento das dívidas interna e externa da Nação (art. 75, 7); 
c) regular o comércio com as nações estrangeiras e entre as províncias (art. 75, 13); 


d) fomentar a prosperidade do país promovendo, entre outros, a imigração e a 
importação de capitais estrangeiros (art. 75, 18); 


e) autorizar o Poder Executivo a declarar guerra e celebrar a paz (art. 75, 25); 


f) permitir a introdução de tropas estrangeiras no território da Nação, bem como a 
saída de forças nacionais (art. 75, 28). 


No que concerne aos tratados, são eles aprovados ou rejeitados pelo Congresso (art. 
75, 22) e possuem hierarquia superior às leis. É interessante notar que a Constituição 
argentina, no citado dispositivo, expressamente elenca os tratados que têm hierarquia 
constitucional, os quais não derrogam qualquer artigo da primeira parte da 
Constituição e devem ser entendidos como complementos dos direitos e garantias 
constitucionais. Os tratados e convenções sobre direitos humanos necessitam da 
aprovação de 2/3 dos membros de cada casa legislativa para gozar de hierarquia 
constitucional (art. 75, 22, in fine). 


Ao Congresso também é conferida competência para aprovar os tratados de 
integração que deleguem competência e jurisdição a organizações supra-estatais em 
condições de reciprocidade e igualdade e que respeitem a ordem democrática e os 
direitos humanos (art. 75, 24). As normas destes tratados possuem hierarquia 
superior às leis. Assevere-se que a aprovação desses tratados de integração com 
países da América Latina necessita da maioria absoluta da totalidade dos membros 
de cada câmara legislativa; com as demais nações exige-se a maioria absoluta dos 
membros presentes de cada câmara para que, inicialmente, seja declarada a 
conveniência de aprovação do tratado e, depois de 120 dias, possa ser aprovado com 
o voto da maioria absoluta da totalidade de membros de cada câmara legislativa. A 
denúncia dos tratados objeto do citado art. 75, 24, também exige a maioria absoluta 
da totalidade dos membros de cada casa legislativa ”?! 


Ademais, no que toca à terminologia das expressões “tratados” e 


“convenções internacionais”, em artigo doutrinário sobre o poder de celebrar tratados no 


direito positivo brasileiro, acentuei o seguinte: 





21 BARBOSA, Salomão Almeida. As relações internacionais na Constituição da Argentina. Revista 
UNIVERSITAS/US, Revista da Faculdade de Direito do Centro Universitário de Brasília-UniCEUB, Brasília, 
n. 10, p. 151-152, ago. 2004. 
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24.1 A terminologia e a questão referente à competência privativa do Senado 
Federal, objeto do art. 52, V, em face da competência exclusiva do Congresso 
Nacional prevista no art. 49, 1. 


O Dr. Saulo José Casali Bahia, Professor de Direito Internacional da Universidade 
Federal da Bahia, ao tratar sobre o assunto em questão”?, aponta erronia contida nos 
arts. 49, I, 84, VIII, da mesma Carta. Diz ele que ambos os dispositivos cuidam 
conjuntamente de gênero e espécie, dado que tratado é gênero do qual são espécies 
os acordos e as convenções, daí ser bastante a utilização apenas da primeira 
categoria (tratados). 


No que concerne ao quórum constitucional para deliberação de um tratado 
sobre direitos humanos, diante do contido no mencionado art. 5º, 8 3º, depreende-se a opção 
do legislador constituinte derivado por aquele quórum previsto no art. 60, 4 2º, da 


Constituição Federal?” 


, Vale dizer, o da proposta de emenda à constituição, até porque esse 
tratado sobre direitos humanos será equivalente a uma emenda constitucional. E certo, 
todavia, que permanecem inalterados, para os demais tratados, os arts. 47 e 49, I, da Lei 


Maior. Isso significa que, em face da referida redação do art. 5º, 8 3º, com exceção dos 


tratados que versem sobre direitos humanos, permanece o emblemático entendimento do 


Sobre o assunto, em trabalho anterior, noticiamos: Supremo Tribunal 


R z “o miuda DO 
Federal de que os tratados, uma vez recepcionados, têm status de lei ordinária. 





22 BAHIA, Saulo José Casali. Tratados internacionais no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 11- 
13. 

“2º BARBOSA, Salomão Almeida. O poder de celebrar tratados no direito positivo brasileiro. Revista de 
Informação Legislativa, a. 41,n. 162, p. 358, abr./jun. 2004. 

224 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

[...] 8 2º - A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

225 225 Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas comissões 
serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 

[...] 

Art. 49.É da competência exclusiva do Congresso Nacional: (EC nº 19/98) 

I— resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

226 Ainda sobre o assunto, é importante a lição de Eneida Orbage de Britto Taquary: “O legislador brasileiro ao 
estabelecer a necessidade de aprovação do Tratado pelo Poder Legislativo, antes que fosse promulgado pelo 
Executivo, para que integrasse a ordem jurídica interna, denota a opção secular pela teoria dualista, e logo duas 
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NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


grupo C para o D, o que pode explicar o não alcance da taxa programada para 2006. Além disso, este é o 
grupo que, juntamente com o grupo B, mais necessita de assistência técnica pública, e mais sofre com a 
ausência desta. Com os esforços realizados em 2006 de ampliação da assistência técnica para os potenciais 
beneficiários do Grupo C, dada a ampliação dos recursos da Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma 
Agrária (Ates), a tendência é que o indicador programado para o final do PPA seja alcançado. 


4. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha D 


O índice previsto para o final do PPA já foi atingido, chegando, em 2006, a 62,64%. A superação deve-se em 
grande parte à simplificação dos procedimentos para contratação do financiamento, e ao fato de estes 
passarem a ser efetuados em época adequada e oportuna, reduzindo os riscos dos empreendimentos 
financiados. Ademais, é importante frisar que ingressou neste grupo parte dos agricultores do Grupo C mais 
consolidados, que já toma o crédito Pronaf há mais tempo. 


5. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha E 


Devido à mudança na renda bruta para enquadramento nesta linha houve uma ampliação de seus 
beneficiários. Quando foi calculado o índice de 72% o público era de 112 mil agricultores. Atualmente o 
público estimado é de 250 mil agricultores familiares. Os problemas da agricultura familiar têm sua origem na 
exclusão dessa classe de produtores das políticas públicas dirigidas ao meio rural, quer sejam estas de caráter 
produtivo ou social. A implementação Pronaf tem por finalidade garantir o acesso às políticas de geração de 
renda, emprego e exercício de cidadania, consubstanciadas nas políticas de crédito à produção, à infra- 
estrutura produtiva, à habitação, à saúde, à educação, incluindo-se nesta última as ações de capacitação. 
Principais Resultados 

- Aprovação da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que institui a Política Nacional de Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais; 

- Ampliação dos recursos para Assistência Técnica e Extensão Rural; 

- Ampliação da ação de crédito do Pronaf; 

- Implementação do Programa de Aquisição de Alimentos no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA); 

- Consolidação dos mecanismos de seguro ao produtor, com o Programa de Garantia de Preços da Agricultura 
Familiar. 

Desempenho do Programa 

Com relação ao crédito, houve execução de 88% dos contratos previstos e 81% do montante de recursos 
disponibilizados. As demais ações tiveram execução bastante elevada, ultrapassando as metas físicas 
estabelecidas em mais de 100%. Cabe destacar que a Ação Fomento à Assistência Técnica e à Extensão Rural 
teve suplementação orçamentária e executou 98,2% dos recursos, embora estes ainda sejam insuficientes 
frente à demanda. Também tiveram boa execução às Ações Fomento à Participação da Agricultura Familiar na 
Cadeia do Biodiesel e Fomento a Projetos de Diversificação Econômica e Agregação de Valor na Agricultura 
Familiar, apesar da insuficiência de recursos frente à demanda. 


O fluxo de liberação dos recursos foi compatível com a programação. Porém, há que se considerar o fato de 
2006 ter sido um ano eleitoral, com impedimento legal de repasse de recursos por um largo período. Assim, 
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3.1 A paridade normativa entre atos internacionais e normas 
infraconstitucionais. 


Abrindo o debate, afirma-se, pelo menos até a presente data, que o 
Supremo Tribunal Federal tem mantido o entendimento de que os 
tratados, uma vez recepcionados, têm status de lei ordinária?””. Isto 
ficou evidente quando do julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.480-3/DF?$, que teve por objeto a 
Convenção nº 158 da O.LT. O eminente Relator, Ministro Celso de 
Mello, elucida referido posicionamento ao afirmar que “os tratados ou 
convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao 
direito interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos 
planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam 
as leis ordinárias, havendo, em consequência, entre estas e os atos de 
direito internacional público, mera relação de paridade normativa”. No 
mesmo sentido, o eminente Ministro Carlos Velloso, em recente 
trabalho doutrinário???, esclarece o seguinte: “a) na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, há paridade entre a norma brasileira de 
produção doméstica e a norma brasileira de produção internacional. 
Assim, o conflito entre uma e outra resolve-se, de regra, pelo 
mecanismo tradicional: lex posterior derogat legi priori. Todavia, há 
de se ter presente que a lei posterior não revoga o tratado anterior, mas 





ordens jurídicas interna, denota a opção secular pela teoria dualista, e logo duas ordens jurídicas independentes. 
Decorre, pois, da tradição legislativa constitucional brasileira a secular adoção da teoria dualista. Por intermédio 
dela, o tratado, apesar de obrigar o Estado que o ratifica, perante outros países, exige que o sistema normativo 
brasileiro seja alterado ou complementado por intermédio da edição de uma norma, brasileira. 

Realmente, a Constituição Nacional em vigor dispõe em seu art. 84, inciso VIII, que a celebração de tratados é 
da competência do presidente da República, dependendo sua ratificação de referendo do Congresso Nacional. 
Ainda no art. 49, inciso I, que ao Congresso Nacional cabe a resolução definitiva acerca dos tratados 
internacionais. Por outro enfoque, o legislador também conferiu hierarquia de lei federal ao tratado sujeitando-o 
ao controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal, consoante o art. 102, inciso III, alínea b, da 
Constituição Federal. 

O Brasil apesar de adotar o dualismo, e logo estabelecer duas ordens jurídicas distintas, não inseriu 
expressamente no texto constitucional a adoção da primazia do direito interno sobre o internacional ou a 
primazia do direito internacional sobre a ordem interna, como já o fizeram a Argentina e o Paraguai, 
respectivamente em 1994 e 1992. Todavia, como exige para que o tratado ingresse na ordem interna, que seja 
aprovado no Congresso Nacional e ao depois promulgado pelo Presidente da República, com a edição de uma 
norma jurídica, tem-se entendido que o nosso sistema é dualista com primazia do direito interno. Logo, todos os 
tratados internacionais devem ser incorporados legislativamente pelo direito brasileiro. Se isso não ocorre, o 
tratado não tem eficácia”. TAQUARY, Eneida Orbage de Britto. O impacto jurídico do Estatuto de Roma sobre 
o sistema normativo brasileiro. 2004. Dissertação. Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Direito, 
Universidade Católica de Brasília, Brasília, p. 43-45. 

21 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. O direito internacional e o Supremo Tribunal Federal. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro: Renovar, n. 229, p. 5-25, jul./set. 2002. 

?º SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Plenário. ADI 1.480-MC/DF. Ementa: [...] Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 04 set. 97. DJ de 18.5.2001. 

?2 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Tratados internacionais na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
In: SEMINÁRIO O DIREITO NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO: TRATADOS INTERNACIONAIS NA 
ORDEM JURÍDICA. Palestra, 12.5.2003, São Paulo, Universidade Presbiteriana Mackenzie, Comissão de 
Relações Internacionais do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e Harvard Law School 
Association do Brasil. 
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simplesmente afasta, enquanto em vigor, as normas do tratado com ela 
incompatíveis. Assim, revogada a lei que afastou a sua aplicação, 
voltará o tratado a ter aplicação; b) em matéria tributária, entretanto, 
observa-se o princípio contido no artigo 98 do Código Tributário 
Nacional: o primado da norma brasileira de produção internacional”. 


3.2 O Pacto de São José da Costa Rica. 


O Supremo Tribunal Federal, pelo seu Plenário, ao julgar o HC 
72.131/RJ*º firmou o entendimento de que, em face da Carta Magna 
de 1988, conforme noticiou o Ministro Moreira Alves ao julgar o HC 
75.306/RJ?!, “persiste a constitucionalidade da prisão civil do 
depositário infiel em se tratando de alienação fiduciária, bem como 
que o Pacto de São José de Costa Rica, além de não poder contrapor- 
se à permissão do artigo 5º, LXVII, da mesma Constituição, derrogou, 
por ser norma infraconstitucional geral, as normas infraconstitucionais 
especiais sobre prisão civil do depositário infiel'?2, vale dizer, o 
Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido de que o art. 4º do 
Decreto-lei nº 911/69, que equipara o devedor-fiduciante ao 
depositário infiel, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 
Em síntese: consoante jurisprudência do S.T.F., há prevalência da 
norma constitucional (art. 5º, LXVII) sobre disposição contrária do 
Pacto (art. 7º, nº 7), que limitou a prisão por dívida somente à hipótese 
de inadimplemento de obrigação alimentícia. Por sua vez, o Ministro 
Carlos Velloso sustenta que “no caso de tratar-se de direito e garantia 
decorrente de Tratado firmado pelo Brasil, a incorporação desse 
direito e garantia, ao direito interno, dá-se com status constitucional, 
assim com primazia sobre o direito comum. É o que deflui, 
claramente, do disposto no mencionado $ 2º do art. 5º da Constituição 
da República. O Supremo Tribunal Federal, todavia, não acolheu essa 
tese.” 


Frise-se, inicialmente, que o dispositivo em apreço, durante todo o processo 


legislativo perante a Câmara dos Deputados, foi objeto de apreciação como inclusão do $ 6º 


20 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Plenário. HC 72.131/RJ. Ementa: [...] Relator para o acórdão: Ministro 
Moreira Alves. Brasília, DF, 23 nov. 95. DJ de 1º.8.2003, p. 103. 

21 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Primeira Turma. HC 75.306/RJ. Ementa: [...] Relator Ministro Moreira 
Alves. Brasília, DF, 19 ago. 97. DJ de 12.9.1997. 

22 Apud AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do. Os tratados no ordenamento jurídico brasileiro. Revista 


Jurídica Virtual, n. 11,p.8, 


abr./2000. Disponível em: 


<http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/revista/Rev 11/os tratados.htm>. Acesso em: 13 jun. 2003. 
?º BARBOSA, Salomão Almeida. O poder de celebrar tratados no direito positivo brasileiro. Revista de 
Informação Legislativa, a. 41, n. 162, p. 359-360, abr./jun. 2004. 
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do art. 109 da Constituição Federal, vale dizer, estava incluído no contexto da competência 


dos juízes federais. 


Constata-se, também, que a introdução do citado dispositivo na PEC-96- 
A/1992 ocorreu durante a votação, em primeiro turno, finalizada em 12 de abril de 2000, pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados, originando o documento “Proposta de Emenda à 
Constituição nº 96-C, de 1992”, que foi aprovada, em 16 de maio de 2000, pela Comissão 
Especial presidida pelo Deputado Jairo Carneiro e relatoria da Deputada Zulaiê Cobra. Esta 
conclusão decorre do fato de que na “PEC 96-B, de 1992”, enviada à votação em primeiro 
turno no Plenário da Câmara dos Deputados, não havia nenhuma referência ao dispositivo em 
questão, o que somente veio aparecer na “PEC 96-C, de 1992”, o que foi mantido até ser 


enviado ao Senado Federal. 


Por força do contido no Parecer nº 451, de 7 de maio de 2004, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal (CCJC/SF), presidida pelo Senador 
Edison Lobão e relatoria do Senador José Jorge, foi acolhido o texto da PEC 29, de 2000 
(PEC 96, de 1992, oriunda da Câmara dos Deputados), nos termos do substitutivo apresentado 
pela citada comissão. Assim, foi deslocado o $ 6º do art. 109 para o art. 5º, onde passou a 
constar como 4 4º e desta forma foi aprovado pela CCJC/SF, cujo texto foi levado à 


promulgação. Destacamos, pois, do Parecer nº 451-CCJC/SF: 


Parecer sobre os textos: 
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Acolhemos o texto original da PEC 29/2000, nos termos do substitutivo. 
Deslocamos, como informado, o 4 6º para o art. 5º, onde constará como 4 nes 


Merece comentários a redação do dispositivo em tela, assim transcrito: 


Art. 5º. [...] 


8 4º - O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão.” 


Apesar de a EC 45/2004 ter entrado em vigor em 31 de dezembro de 2004, 


236 qr z 
0º, entendemos que o Brasil já está 


data de sua publicação, conforme prevê seu art. 1 
submetido à jurisdição do Tribunal Penal Internacional desde 1º de setembro de 2002, nos 
termos do art. 126 do Estatuto de Roma?*”, bem como pelo fato de o Congresso Nacional ter 
aprovado o texto do referido estatuto, consoante o Decreto Legislativo 112, de 6 de junho de 


2002. Ademais, o preâmbulo do Decreto 4.388, de 25 de setembro de 2002, que promulgou o 


Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, assim dispõe: 


DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002. 
Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, 





24 BRASIL. Senado Federal. Parecer n. 451, de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n. 29, de 2000 (n. 96/92, na Câmara dos Deputados), que introduz 
modificações na estrutura do Poder Judiciário. Diário do Senado Federal, Brasília, DF, 08 maio 2004, p. 12.844. 
25 BRASIL. Senado Federal. Parecer n. 451, de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n. 29, de 2000 (n. 96/92, na Câmara dos Deputados), que introduz 
modificações na estrutura do Poder Judiciário. Diário do Senado Federal, Brasília, DF, 08 maio 2004, p. 12.866. 
236 «Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.” 

27 «Artigo 126 - Entrada em Vigor 

1. O presente Estatuto entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de 60 dias após 
a data do depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Em relação ao Estado que ratifique, aceite ou aprove o Estatuto, ou a ele adira após o depósito do sexagésimo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, o Estatuto entrará em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao termo de um período de 60 dias após a data do depósito do respectivo instrumento de 
ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão”. Esta questão também foi abordada no item 2.3.1. desta 
dissertação. 
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Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional, por meio do Decreto Legislativo no 112, de 6 de junho 
de 2002; 


Considerando que o mencionado Ato Internacional entrou em vigor internacional em 
1º de julho de 2002, e passou a vigorar, para o Brasil, em 1º de setembro de 2002, 
nos termos de seu art. 126:[...]?* 


Além disso, também entendemos de má técnica legislativa a expressão 
“adesão” contida no $ 4º em exame. É que a adesão, em Direito Internacional Público”, 
pressupõe a pré-existência do ato internacional ao qual o Estado, mediante aceitação 
posterior, manifesta intenção de aderir. O aderente, em princípio, não participa do processo de 
negociação, tampouco assina o pacto. No caso, conforme visto, o Brasil participou ativamente 
do processo de formação do TPI, que culminou com o Estatuto de Roma, sendo um dos 
Estados-signatários. Portanto, não há que se falar, no caso, em adesão. Para reforçar esse 
entendimento, assevere-se que o Decreto Legislativo 112/2002 aprovou o texto do Estatuto 
de Roma e o Decreto 4.388/2002 promulgou o texto desse estatuto, certo que, em nenhum 


momento, houve referência alguma ao instituto da adesão. 


São esses os motivos pelos quais entendemos mais técnica a redação contida 
na “Proposta de Emenda à Constituição nº 203, de 2000”, de autoria do Deputado Nilmário 


Miranda e outros. 


?º DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3. 

22 Apenas a título ilustrativo, transcrevemos a lição de J.F. Rezek: “A adesão é uma forma de expressão 
definitiva do consentimento do Estado em relação ao tratado internacional. Sua natureza jurídica não difere 
daquela da ratificação: também aqui o que temos é manifestação firme da vontade de ingressar no domínio 
jurídico do tratado. O aderente é, em princípio, um Estado que não negociou nem assinou o pacto — e que 
dessarte não pode ratificá-lo —, mas que, tomado de interesse por ele, decide tornar-se parte, havendo-se antes 
certificado da possibilidade do ingresso por adesão.” REZEK, José Francisco. Direito internacional público: 
curso elementar. 4. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 90-91. 
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3.5.2.1 A Proposta de Emenda à Constituição nº 203, de 2000 


Vejamos, pois, a redação da PEC 203/2000, bem como parte da respectiva 


justificação: 


As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 


Inclua-se como parágrafo 3º do art. 5º da Constituição Federal: 


“8 3º A República Federativa do Brasil poderá reconhecer a jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional nas condições previstas no Estatuto aprovado em Roma no dia 
17 de julho de 1998. 


JUSTIFICAÇÃO 


A criação do Tribunal Penal Internacional, de caráter permanente, é um dos fatos 
mais importantes que vem mobilizando a comunidade internacional nos últimos 
meses. Em julho de 1998, na Conferência Diplomática de Plenipotenciários das 
Nações Unidas, foi aprovado o Estatuto do Tribunal, o qual estabelece as condições 
de funcionamento desta nova jurisdição criminal internacional. 


Este Tribunal, ao contrário dos tribunais ad hoc, criados pelas Nações Unidas para 
Julgar os crimes de Ruanda e da ex-Iugoslávia onde a jurisdição de efetiva após o 
conflito já ocorrido, será de caráter permanente e com jurisdição para todos os países 
membros da Organização das Nações Unidas (ONU) que ratificarem o tratado 
internacional. Processará pessoas físicas que tenham cometido crimes muito graves 
como o genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade e de agressão. 


O Brasil, através de seu corpo diplomático, mesmo antes desta Conferência em 
1998, já participava de uma Comissão Preparatória para o Estabelecimento de um 
Tribunal Penal Internacional. Por sua vez, na Conferência de Roma, o Brasil 
participou ativamente pela criação deste Tribunal. Segundo o consultor jurídico do 
Itamaraty, Dr. Antonio Paulo Cachapuz de Medeiros, no seu artigo publicado no 
encarte “Direito e Justiça” publicado do jornal Correio Braziliense, de 4 de outubro 
de 1999, menciona: 


'O Brasil, pela voz de sua diplomacia, sempre se associou às iniciativas em favor 
da criação de um tribunal internacional penal de caráter permanente. ?* 


Em face do referido dispositivo, cremos que seriam afastadas aventadas 


inconstitucionalidades a respeito de questões emblemáticas em torno da inserção do Estatuto 





20 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. Nilmário 
Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional, p. 1-2. 
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5 . Rain 241 : E ' 
de Roma no ordenamento constitucional brasileiro.” Referimo-nos, principalmente, à pena 


de prisão perpétua objeto do art. 77 e ao instituto da entrega de nacionais previsto no art. 89, 


ambos do mesmo Estatuto.” 


O art. 5º, XLVII, da Constituição Federal dispõe: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:[...] 





21 As questões a respeito de possíveis inconstitucionalidades de disposições do Estatuto de Roma em face da 
Constituição brasileira já foram objeto de discussão no início deste Capítulo 3. Aqui, limitamo-nos aos 
comentários da PEC 203/2000. 

22 242 “Artigo 77 - Penas Aplicáveis 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa condenada por um dos crimes 
previstos no artigo 5º do presente Estatuto uma das seguintes penas: [...] 

b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições pessoais do condenado o 
Justificarem,” [...] 

“Artigo 89 - Entrega de Pessoas ao Tribunal 

1. O Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa, instruído com os documentos 
comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer Estado em cujo território essa pessoa se possa encontrar, e 
solicitar a cooperação desse Estado na detenção e entrega da pessoa em causa. Os Estados Partes darão 
satisfação aos pedidos de detenção e de entrega em conformidade com o presente Capítulo e com os 
procedimentos previstos nos respectivos direitos internos. 

2. Sempre que a pessoa cuja entrega é solicitada impugnar a sua entrega perante um tribunal nacional com, base 
no princípio ne bis in idem previsto no artigo 20, o Estado requerido consultará, de imediato, o Tribunal para 
determinar se houve uma decisão relevante sobre a admissibilidade. Se o caso for considerado admissível, o 
Estado requerido dará seguimento ao pedido. Se estiver pendente decisão sobre a admissibilidade, o Estado 
requerido poderá diferir a execução do pedido até que o Tribunal se pronuncie. 

3. a) Os Estados Partes autorizarão, de acordo com os procedimentos previstos na respectiva legislação nacional, 
o trânsito, pelo seu território, de uma pessoa entregue ao Tribunal por um outro Estado, salvo quando o trânsito 
por esse Estado impedir ou retardar a entrega. 

b) Um pedido de trânsito formulado pelo Tribunal será transmitido em conformidade com o artigo 87. Do pedido 
de trânsito constarão: 

1) A identificação da pessoa transportada; 

ii) Um resumo dos fatos e da respectiva qualificação jurídica; 

iii) O mandado de detenção e entrega. 

c) A pessoa transportada será mantida sob custódia no decurso do trânsito. 

d) Nenhuma autorização será necessária se a pessoa for transportada por via aérea e não esteja prevista qualquer 
aterrissagem no território do Estado de trânsito. 

e) Se ocorrer, uma aterrissagem imprevista no território do Estado de trânsito, poderá este exigir ao Tribunal a 
apresentação de um pedido de trânsito nos termos previstos na alínea b). O Estado de trânsito manterá a pessoa 
sob detenção até a recepção do pedido de trânsito e a efetivação do trânsito. Todavia, a detenção ao abrigo da 
presente alínea não poderá prolongar-se para além das 96 horas subsequentes à aterrissagem imprevista se o 
pedido não for recebido dentro desse prazo. 

4. Se a pessoa reclamada for objeto de procedimento criminal ou estiver cumprindo uma pena no Estado 
requerido por crime diverso do que motivou o pedido de entrega ao Tribunal, este Estado consultará o Tribunal 
após ter decidido anuir ao pedido.” 
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XLVII - não haverá penas: 


a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 


b) de caráter perpétuo; 


c) de trabalhos forçados; 


d) de banimento; 


e) cruéis; 


Por sua vez, o art. 77 do Estatuto de Roma prevê a aplicação da pena de 


prisão perpétua nos seguintes termos: 


Artigo 77 - Penas Aplicáveis 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5º do presente Estatuto uma das 
seguintes penas: 


a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo de 30 
anos; ou 


b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições 
pessoais do condenado o justificarem. 


2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar: 


a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento Processual; 


b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou indiretamente, do 
crime, sem prejuízo dos direitos de terceiros que tenham agido de boa fé.* 





*º DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 
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Entendemos que não haveria incompatibilidade dos supracitados 


dispositivos diante da redação do $ 3º do art. 5º da Lei Maior, objeto da PEC 203/2000. É que 


essa redação diz que o Brasil poderá reconhecer a jurisdição do TPI nas condições previstas 


no Estatuto de Roma, sendo certo que a atuação da jurisdição penal do TPI ocorre de forma 


complementar à jurisdição interna dos Estados.” Exemplifiquemos: por força do princípio da 
p J ç pliiq p princip 


cooperação judiciária 


internacional e do contido no Capítulo X do Estatuto de Roma, 


mormente de seu art. 103, o TPI indica o Brasil para receber um condenado à prisão perpétua. 


Ora, o próprio Estatuto prevê que o TPI indica o Estado a partir de uma lista de Estados que 


lhe tenham manifestado disponibilidade para receber pessoas condenadas, sendo também 


importantes as disposições contidas nos parágrafos e alíneas do mesmo art. 103. Vejamos, 


então: 


Artigo 103 - Função dos Estados na Execução das Penas Privativas de Liberdade 


1. a) As penas privativas de liberdade serão cumpridas num Estado indicado pelo 
Tribunal a partir de uma lista de Estados que lhe tenham manifestado a sua 
disponibilidade para receber pessoas condenadas. 


b) Ao declarar a sua disponibilidade para receber pessoas condenadas, um Estado 
poderá formular condições acordadas com o Tribunal e em conformidade com o 
presente Capítulo. 


c) O Estado indicado no âmbito de um determinado caso dará prontamente a 
conhecer se aceita ou não a indicação do Tribunal. 


2. a) O Estado da execução informará o Tribunal de qualquer circunstância, 
incluindo o cumprimento de quaisquer condições acordadas nos termos do parágrafo 
1º, que possam afetar materialmente as condições ou a duração da detenção. O 
Tribunal será informado com, pelo menos, 45 dias de antecedência sobre qualquer 
circunstância dessa natureza, conhecida ou previsível. Durante este período, o 
Estado da execução não tomará qualquer medida que possa ser contrária às suas 
obrigações ao abrigo do artigo 110. 


b) Se o Tribunal não puder aceitar as circunstâncias referidas na alínea a), deverá 
informar o Estado da execução e proceder em harmonia com o parágrafo 1º do artigo 
104. 


24 vide Capítulo 2 desta dissertação. 
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3. Sempre que exercer o seu poder de indicação em conformidade com o parágrafo 
1º, o Tribunal levará em consideração: 


a) O princípio segundo o qual os Estados Partes devem partilhar da responsabilidade 
na execução das penas privativas de liberdade, em conformidade com os princípios 
de distribuição equitativa estabelecidos no Regulamento Processual; 


b) A aplicação de normas convencionais do direito internacional amplamente 
aceitas, que regulam o tratamento dos reclusos; 


c) A opinião da pessoa condenada; e 
d) A nacionalidade da pessoa condenada; 


e) Outros fatores relativos às circunstâncias do crime, às condições pessoais da 
pessoa condenada ou à execução efetiva da pena, adequadas à indicação do Estado 
da execução. 


4. Se nenhum Estado for designado nos termos do parágrafo 1º, a pena privativa de 
liberdade será cumprida num estabelecimento prisional designado pelo Estado 
anfitrião, em conformidade com as condições estipuladas no acordo que determinou 
o local da sede previsto no parágrafo 2º do artigo 3º. Neste caso, as despesas 
relacionadas com a execução da pena ficarão a cargo do Tribunal. 


Assim, nessa hipótese, bastará o Brasil manifestar a intenção de não receber 


condenados à prisão perpétua. Aliás, Claus Kref, sobre o assunto, esclarece-nos: 


3.1 Aprisionamento 


A sentença de prisão deve ser cumprida no Estado designado pela Corte a partir de 
uma lista de Estados que demonstraram a ela seu interesse em aceitar condenados 
(Art. 103 (1) (a)). A designação do Estado é um ato tomado com bases 
discricionárias, mas restrito na prática ao conteúdo do art. 103 (3) (a) a (e), devendo 
ser ressaltado que nem o lugar do crime ou a nacionalidade são fatores decisivos. O 
Estado designado deve expressar seu consentimento a cada caso individual (art. 103 
(1) (c)). Fracassando a designação de acordo com o critério previsto, restam os 
paises baixos, como sede do Tribunal Penal Internacional (art. 103 (4)). 


A questão crucial era a de decidir se os Estados poderiam acrescentar suas próprias 
condições à aceitação de pessoas condenadas. Com o fito de alargar a lista de 
candidatos à execução da sentença de prisão o mais possível, o alargamento das 
condições foi deferido. Mas tal solução compromete obviamente o princípio da 
execução uniforme. Um bom exemplo desse dilema foi dado pela França que, de um 
lado, declarou seu desejo de estar na lista e, de outro, por razões constitucionais, 
afirmou que aceitaria condenados apenas se o perdão pudesse ser feito naquele país. 





*5 DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


houve suplementação de recursos para Ater, mas a mesma só pode ser disponibilizada no segundo semestre. 
Quanto à Ação de Gestão e Administração do Programa (GAP), seus gastos incluem também despesas com 
monitoramento e avaliação do Programa. No ano de 2006, foram contratados dois estudos de avaliação de 
impacto do Pronaf por meio de recursos do GAP. As atividades relacionadas ao Sistema de Monitoramento e 
Avaliação do Pronaf (SMAP) também foram custeadas com esses recursos, além das atividades relacionadas à 
gestão de riscos no Seguro da Agricultura Familiar (SEAF) que não teve ação específica para sua gestão no 
ano de 2006. 


No que se refere às questões de pessoal, cabe registrar que o Programa é executado em um Ministério que 
não tem servidores próprios. Toda a equipe da Secretaria da Agricultura Familiar, responsável pelo Programa, 
é formada por pessoas com cargos de livre nomeação e exoneração (DAS) e consultores contratados por meio 
de Projetos de Cooperação Técnica com Organismos Internacionais. Além da equipe ser numericamente 
insuficiente, há precariedade e fragilidade nos vínculos. Não há também espaço físico suficiente no MDA para 
acomodar a reduzida equipe do Programa. 


Quanto à qualificação, tanto o corpo de direção da SAF quanto os técnicos têm formação razoável para 
atuação na área, com titulação acadêmica e experiência profissional anterior nos temas trabalhados. 
Entretanto, dada a fragilidade dos vínculos, não há como investir na formação permanente e no crescimento 
dos profissionais. Em virtude da falta de pessoal, o MDA tem dificuldades para concluir os convénios 
demandados a partir das ações do Pronaf. O tempo de tramitação por vezes torna-se excessivamente longo, 
pois, além da escassez de pessoal, há várias instâncias que devem se manifestar para autorizar a celebração 
do mesmo. Para a finalidade da Ação Fomento à Assistência Técnica e Extensão Rural para Agricultores 
Familiares, o modelo de repasse de recursos apenas por meio de convênios não se mostra o mais adequado. 
Estão sendo estudadas outras modalidades, conforme vem sendo executado por outros Ministérios, de 
maneira a melhor atender ao público beneficiário. 


Houve também dificuldade de repasse de recursos para alguns Estados em função de inadimplência, muitas 
vezes derivada da ausência de prestação de contas. 


Em relação à mutissetorialidade, o Pronaf tem ações de crédito no Ministério da Fazenda (MF), que são 
acompanhadas com razoável precisão, e uma ação no Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), que não é acompanhada pela ausência de informações por parte da coordenação da ação. 


No caso das Ações Fomento à Participação da Agricultura Familiar na Cadeia do Biodiesel e Fomento à 
Assistência Técnica e à Extensão Rural para Agricultores Familiares, há conflito com diversos órgãos que 
desenvolvem atividades paralelas e concorrentes, gerando desperdício de recursos. 


Em relação aos aspectos de monitoramento e avaliação, destaca-se a importância do SMAP para o 
acompanhamento da aplicação do crédito rural Pronaf. Sua atualização é mensal e por meio dele se consegue 
verificar a aplicação do crédito por grupo de beneficiários (A, A/C, B, C, D, E), região e fonte de recursos, o 
que o registro do Banco Central do Brasil (BC) não permite. O SMAP proporciona um acompanhamento efetivo 
da aplicação do crédito, orientando os ajustes a serem realizados no decorrer do Plano Safra. Todavia, o 
Ministério não possui uma área de avaliação. Por ora, estão sendo realizadas avaliações pontuais do 
Programa, o que não é o ideal. Quanto aos indicadores do Programa, os atuais estão focados no crédito. Para 
o PPA 2008-2011 são propostos indicadores associados à Assistência Técnica e à Extensão Rural. 
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O efeito negativo do perdão à uniformidade da execução foi completamente 
reconhecido pela França. Ao final, uma solução foi alcançada: no momento em que 
se declarar a aceitação de pessoas condenadas, o Estado poderá acrescer condições 
com a anuência da Corte, em conformidade com o art. 103 (1) (b). Em um caso de 
execução, o Estado notificará a Corte de qualquer circunstância que possa afetar 
materialmente o curso da mesma. A Corte dará ao menos 45 dias para o ajustamento 
da situação, período no qual o Estado não poderá tomar qualquer atitude que venha a 
comprometer suas obrigações básicas (Art. 103 (2) (a) c/c Art. 110 (1)). Toda vez 
que a alteração de condições afetar materialmente os termos da execução, a Corte 
poderá transferir o preso para outro Estado (Art. 103 (2) (b) c/c Art. 104 (1)).º 


Também entendemos, assim como constou da justificativa do Deputado 


Nilmário Miranda, o fato de que, por razões óbvias, a disposição constitucional objeto do art. 


5º, XLVII, dirige-se ao ordenamento jurídico brasileiro, vale dizer, ao direito interno 


brasileiro, enquanto que o Estatuto de Roma tem por foco o sistema de jurisdição 


internacional penal. Vejamos, pois, a justificativa do relator da PEC 203/2000: 


[.] 


O outro ponto a merecer destaque é o da pena de prisão perpétua. O Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional estabelece como regra geral que a pena restritiva de 
liberdade será, no máximo, de 30 anos, porém prevê a possibilidade de aplicação da 
pena de prisão perpétua, em hipótese de extrema gravidade do crime cometido (art. 
77 do Estatuto). 


A partir dessa previsão, estabeleceu-se a discussão se esta previsão é compatível 
com a nossa Carta Suprema, tendo em vista que o art. 5º, XLVII, da CF, assim 
preceitua: 


“Art. 5º 

XLVII — Não haverá penas: 
(ex) 

b) de caráter perpétuo;” 


Também este ponto foi bastante discutido e, ao final, chegou-se à conclusão de que 
não há incompatibilidades. A disposição constitucional diz respeito ao direito 





26 KREP, Claus. Penas, execução e cooperação no Estatuto para o Tribunal Penal Internacional. In: CHOUKR, 
Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 


131-132. 
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interno brasileiro e o que está no Estatuto é pertinente ao sistema da jurisdição 
E x E Fe E Us E 247 
internacional penal. Ou seja, uma outra lógica de sistema jurídico. 


No que concerne à entrega de nacionais prevista no art. 89 do Estatuto de 


Roma, conforme explanado no início deste Capítulo, conclui-se não existir nenhuma 


incompatibilidade com a Constituição Federal, notadamente em face de seu art. 5º, LI e LII. É 


que temos, repita-se, 


extradição e a entrega, 


novamente transcrito: 


dois institutos absolutamente distintos e inconfundíveis entre si, a 


distinção essa feita no próprio Estatuto em seu art. 102, que merece ser 


Artigo 102 - Termos Usados 
Para os fins do presente Estatuto: 


a) Por "entrega", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal nos 
termos do presente Estatuto. 


b) Por "extradição", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro 
Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito 
interno.?* 


Esta questão foi muito bem tratada na justificativa da PEC 203/2000: 


Em um seminário sobre o Tribunal Penal Internacional, promovido pelo Superior 
Tribunal de Justiça e outras entidades, em setembro de 1999, foram reunidos vários 
Juristas brasileiros e estrangeiros para uma análise mais detalhada em relação as 
possíveis incompatibilidades com a legislação penal brasileira. 


Filiamo-nos às idéias esposadas por juristas como Sylvia Steiner, Tarcício Dal Maso 
e Antonio Cachapuz de Medeiros que consideram não haver incompatibilidades 
entre a Constituição Federal e o Estatuto do Tribunal Penal Internacional. 


Existia, inicialmente, uma avaliação de que dois pontos constantes do Estatuto 
divergiam com a Constituição Federal, quais sejam, a pena de prisão perpétua 
prevista no art. 77 do Estatuto e o instituto da Entrega, antes confundido com o da 
Extradição, previsto no art. 89 do Estatuto. 





“27 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. Nilmário 
Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional, p. 4. 

*º DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 
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O instituto da “entrega” significa a entrega de nacionais para o Tribunal Penal 
Internacional. Confundiu-se este instituto com o da Extradição, proibida pela 
Constituição Federal: 


“Art. 5º (..) 


LI — Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 
crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei; 


LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;” 


Como acentuou o Procurador da República Miguel Guskow, em palestra proferida 
na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, no dia 20 de maio de 
1999, os dois institutos são bastante diferentes: 


(.) a extradição diz respeito à cooperação entre Estados, regida pelo 
princípio da igualdade soberana ou como cooperação horizontal. Entrega é 
cooperação entre os Estados e o Tribunal. É uma relação jurídica do 
princípio de complementaridade, isto é, a jurisdição do Tribunal é de 
caráter excepcional e de caráter complementar, porque ela só será exercida 
em caso de manifesta incapacidade ou falta de disposição de um sistema 
judiciário nacional para exercer a sua jurisdição primária” 


Desta forma, seguindo o entendimento da maioria dos juristas, julgamos 
significativa a diferença entre os institutos da entrega e da extradição, não restando 
qualquer incompatibilidade com a Constituição Federal? 


Lamentavelmente e à guisa de conclusão dessa matéria, informamos que a 
PEC 203/2000 foi arquivada, em 31 de janeiro de 2003, pela Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados, nos termos do art. 105 do Regimento Interno daquela Casa Legislativa, tendo em 


vista o fim da legislatura.”º 


22 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. Nilmário 
Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional, p. 3. 

20 «Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu decurso tenham sido 
submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como as que abram crédito 
suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 

I— com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 

II — já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 

Il — que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias; 

IV — de iniciativa popular; 

V— de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República. 
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3.5.2.2 O art. 7º, 8 7º, da Constituição portuguesa 

Enfatizando o direito comparado, merece ser noticiada a experiência 
portuguesa, tendo em vista a alteração pela qual passou a Constituição da República 
Portuguesa de 1976, por força da V Revisão Constitucional (mediante a Lei Constitucional nº 


1, de 12 de dezembro de 2001), que deu nova redação ao art. 7º, 8 7º, in verbis: 


Artigo 7º - (Relações Internacionais) 


1. Portugal rege-se nas relações internacionais pelos princípios da independência 
nacional, do respeito dos direitos do homem, dos direitos dos povos, da igualdade 
entre os Estados, da solução pacífica dos conflitos internacionais, da não ingerência 
nos assuntos internos dos outros Estados e da cooperação com todos os outros povos 
para a emancipação e o progresso da humanidade. 


[.] 


7. Portugal pode, tendo em vista a realização de uma justiça internacional que 
promova o respeito pelos direitos da pessoa humana e dos povos, aceitar a jurisdição 
do Tribunal Penal Internacional, nas condições de complementaridade e demais 
termos estabelecidos no Estatuto de Roma.” 


Assevere-se, também, que, mediante a Resolução da Assembléia da 
República nº. 3/2002, assinada em 20 de dezembro de 2001, foi aprovado, para ratificação, 
por Portugal, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. Vale a pena transcrever 


seus dois únicos dispositivos: 


ARTIGO 1º - Aprovação 


Aprovar, para ratificação, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 
aberto à assinatura dos Estados em Roma, em 17 de Julho de 1998, cuja versão 
autêntica em língua inglesa e tradução em língua portuguesa seguem em anexo. 


ARTIGO 2º - Declaração interpretativa 


1 — Portugal manifesta a sua intenção de exercer o poder de jurisdição sobre pessoas 
encontradas em território nacional indiciadas pelos crimes previstos no nº 1 do artigo 


Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos 
primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa ordinária da legislatura subseguente, retomando a 
tramitação desde o estágio em que se encontrava.” 

2! FROTA, Hidemberg Alves da. O Tribunal Penal Internacional na reforma do poder judiciário. Boletim do 
Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, n. 130, a. 11, p. 14-15, set. 2003. 
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5º do Estatuto, com observância da sua tradição penal, de acordo com as suas regras 
constitucionais e demais legislação penal interna. 


2 — Portugal declara, nos termos e para os efeitos do nº 2 do artigo 87º do Estatuto, 
que os pedidos de cooperação e os documentos comprovativos que os instruam 
devem ser redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de uma tradução nesta 
língua”? 


Posteriormente, o presidente da República, mediante o Decreto nº. 2, de 7 de 
janeiro de 2002, ratificou, com fundamento no art. 135, alínea “b”, da Constituição 
portuguesa, o Estatuto de Roma do TPI, nos termos da referida Resolução nº. 3/2002, da 


Assembléia da República. 


A respeito da conformidade do Estatuto de Roma à Constituição de 

Portugal, conforme percebemos pela redação do art. 7º, 8 7º, da Lei Maior portuguesa, optou- 

se pela denominada “revisão extraordinária da Constituição”, nos termos do art. 284, nº. 2, da 

mesma Carta. Isso decorreu do Relatório, da lavra de Alberto Costa, apresentado pela 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da Assembléia da 
República, nestes termos: 

No sentido de melhor esclarecer esta compatibilidade, a Comissão de Assuntos 

Constitucionais, direitos, Liberdades e Garantias deliberou promover algumas 

audições, tendo sobre a matéria ouvido o Prof. Jorge Miranda, da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa e da universidade Católica, o então Procurador- 

Geral da República, Dr. Cunha Rodrigues, as Dr's Ana Luisa Riquito e Catarina 

Ventura, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e a Direcção da 

Associação das Mulheres Juristas, e ainda recebido um depoimento escrito do Prof. 


Marcelo Rebelo de Sousa, também da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa. 


[..:] 
É nestes termos que se têm por fundamentadas as seguintes conclusões: 


l. As normas do Estatuto de Roma que atribuem ao Tribunal Penal 
Internacional competência para julgar crimes cometidos em território nacional (art. 





22 ALMEIDA, Carlota Pizarro de; VILALONGA, José Manuel; PATRÍCIO, Rui. Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional e textos complementares. Coimbra: Almedina, 2002, p. 8. 
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5º e art. 12º), diminuindo correlativamente a competência soberana 
constitucionalmente atribuída aos tribunais portugueses, são incompatíveis com o 
art. 1º (princípio da soberania) e arts. 202º nº 1 e 209º da Constituição (função 
Jurisdicional e categorias de tribunais). 


2 A norma do Estatuto que prevê que o Tribunal aplique a pena de prisão 
perpétua (art. 77º, nº 1b) não é compatível com o art. 30º, 1º da Constituição. 


3 As normas do Estatuto que prevêem a entrega de pessoas ao Tribunal, 
nomeadamente de nacionais (art. 89º e ss), independentemente da verificação dos 
requisitos constitucionalmente exigidos, não é compatível com o disposto no art. 
33º, nº 1,3 e 5 da Constituição. 


4 A norma do Estatuto que consagra de forma irrestrita a “irrelevância da 
qualidade oficial”? (art. 27º) é incompatível com as normas que hoje definem os 
regimes especiais de efectivação de responsabilidades criminais previstos na 
Constituição em relação ao Presidente da República, Deputados e membros do 
Governo, nomeadamente nos arts. 130º, e 157º e 196º da CRP. 


5 Uma Constituição amiga do direito internacional e dos direitos do homem, 
como é a nossa, mantém-se fiel à sua identidade substancial se, por via de revisão, se 
abrir à possibilidade de reconhecer a jurisdição do Tribunal Penal Internacional e 
ratificar o Tratado de Roma, não implicando tal revisão violação dos limites de 
revisão material. 

6 À via que se preconiza para a ultrapassagem da incompatibilidade entre o 
Estatuto de Roma e algumas soluções constitucionais vigentes é a abertura de um 


processo de revisão extraordinária, nos termos do art. 284º, nº 2, da CRP, de que 
possa resultar uma indispensável cláusula habilitante ou 


alteração da disciplina constitucional de efeito equivalente.” 


3.5.3 O art. 109, VA eg 5º 


Mencionados dispositivos prevêem a competência dos juízes federais para 
processar e julgar as causas relativas a direitos humanos a que se refere o $ 5º do mesmo 
artigo, ou seja, grave violação de direitos humanos fundada no descumprimento de obrigações 
decorrentes de tratados de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte. É previsto, também, 
o incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal, suscitado pelo 


Procurador-Geral da República perante o Superior Tribunal de Justiça. 





23 ALMEIDA, Carlota Pizarro de; VILALONGA, José Manuel; PATRÍCIO, Rui. Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional e textos complementares. Coimbra: Almedina, 2002, p. 15-16; 37-38. 
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A redação do dispositivo em questão foi objeto da PEC 368-A/96, apensada 
à PEC 96-A/92 e das emendas de nºs 24, do Deputado Max Rosenmann, e 43, do Deputado 
José Antônio. O deslocamento da competência para a Justiça Federal ocorreu mediante 
sugestão da Associação de Juízes para a Democracia, àquela época presidida pelo Dr. Dyrceu 


Aguiar Dias Cintra. Assim, pois, o voto da relatora da PEC 96-A/92, Deputada Zulaiê Cobra: 


Nesse ponto, merecem registro a PEC nº 368-A/96, apensada e as emendas nºs 24, 
do Deputado MAX ROSENMANN, e 43, do Deputado JOSÉ ANTÔNIO, que 
conferem à justiça federal a competência para julgar os crimes contra os direitos 
humanos. Parece-nos, contudo, que o deslocamento da competência para processar e 
Julgar tais crimes será medida mais consentânea com a fluidez inerente ao conceito 
de direitos humanos. A sugestão vem da ASSOCIAÇÃO JUÍZES PARA A 
DEMOCRACIA. Ocorrerá o deslocamento de competência para a justiça federal nos 
casos em que o STJ, apreciando pedido do Ministério Público, entender que se trate 
de grave violação de direitos humanos, por motivos como a violação reiterada desses 
direitos ou ainda a demora injustificada da prestação jurisdicional ou em face de 
obstáculos à investigação da Justiça estadual? 





24 Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição n. 96-A, de 
1992, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Relatora: Deputada Zulaiê Cobra, Brasília, 14 
set. 1999, p. 839. 
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CONCLUSÃO 


A formação da idéia de uma jurisdição penal internacional não é recente. 


Também é indubitável a existência de aspectos penais nas normas 
internacionais, bem como a necessidade de aplicação, no âmbito do direito interno, dessas 
regras, o que, por si só, pode criar tensões intrínsecas. A conciliação dessas assertivas é 
possível mediante a aplicação, como instrumento, do Direito Penal Internacional. É por isso 
que seu objeto é multidisciplinar, até porque versa sobre questões de outros ramos jurídicos 


afetas ao Direito Penal interno e ao Direito Internacional propriamente dito. 


O Direito Penal Internacional trata dos crimes transnacionais, matéria que, 
muitas vezes, também é objeto do Direito Penal interno, mas também se preocupa com os 
mecanismos de cooperação penal internacional. Ademais, seu objeto se estende à proteção 
penal da comunidade internacional e a dos bens jurídicos supranacionais, mediante a 


repressão dos crimes internacionais próprios. 


Acentua-se, assim, cada vez mais, a cooperação internacional na repressão 
ao crime; fala-se, pois, no Direito Penal Internacional como ramo do Direito que tem por 


objetivo maior a luta contra a criminalidade universal. 


Nesse contexto surge o Tribunal Penal Internacional como afirmação 


contemporânea de uma idéia, que, como vimos, não é recente. 


Essa idéia teve seus precedentes. 
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Efetivamente, foi a Primeira Guerra Mundial que impulsionou a criação de 
um tribunal penal, de âmbito internacional, tendo em vista o nascimento de um repúdio 
internacional às atrocidades cometidas durante aquele período de beligerância que a História 


denominou, pela primeira vez, de guerra “mundial”. 


Todavia, o acontecimento decisivo para o estabelecimento da 
responsabilidade penal individual, no plano internacional, e para a criação de exceções às 
imunidades funcionais concedidas aos oficiais de alto escalão, em caso de violações graves do 
Direito Internacional, foi, após a Segunda Guerra Mundial, a instituição dos tribunais 


militares dos Aliados: Nuremberg e Tóquio. 


Assim, ao contrário do sistema do Tratado de Versalhes, o Tribunal Militar 
Internacional de Nuremberg e o Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente não 
criaram uma atmosfera de injustiça; puniram-se indivíduos específicos e não apenas Estados 
ou organizações, o que pode ser traduzido em um grande passo a favor da responsabilidade 
penal individual, responsabilidade essa de importância suprema no atual Tribunal Penal 
Internacional. Além disso, essa responsabilidade penal individual passou a não ser excluída 
por mecanismos fundados em atos de soberania, tampouco por princípios de ordem 
hierárquica. Surge, pois, um novo sistema jurídico internacional com o objetivo de resguardar 
a humanidade de novas atrocidades e infrações cometidas por indivíduos contra o Direito 


Internacional. 


Após o término da Segunda Guerra Mundial e do efetivo funcionamento dos 


Tribunais de Nuremberg e de Tóquio, houve o prosseguimento da atuação da jurisdição penal 
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dos Estados, que se consubstanciou em importantes e históricos julgamentos notadamente na 


França, na Alemanha, na Itália e em Israel. 


O período posterior à Segunda Guerra Mundial até a década de 80 foi 
bastante fértil para o desenvolvimento do Direito Penal Internacional e, por consequência, 
para a consolidação de uma jurisdição penal internacional, culminando com a criação, em 
1998, do Tribunal Penal Internacional. É importante lembrar o sentimento de indignação e de 
repulsa da comunidade internacional a respeito das atrocidades cometidas durante o conflito 
bélico 1939-1945, o que influenciou até mesmo a criação da Organização das Nações Unidas, 
a realização de uma série de conferências internacionais, bem como a edição de diversos atos 


internacionais, principalmente tratados e convenções. 


Em agosto de 1992, o Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas se mostrou alarmado e preocupado com as notícias referentes às atrocidades 
cometidas no território da antiga Iugoslávia, mormente na Bósnia e na Herzegovina, bem 
como reiterou a observância das normas do Direito Internacional Humanitário. Este é o 
contexto no qual surge o Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia com o fim 


exclusivo de julgar os responsáveis pelas graves violações ao Direito Internacional 


Humanitário cometidas no território da ex-Iugoslávia a partir de 1º de janeiro de 1991. 


Ademais, entre abril e julho de 1994, Ruanda, país da África Ocidental, 
sofre um dos maiores genocídios da História contemporânea. Cria-se, pois, o Tribunal Penal 
Internacional para Ruanda também com o objetivo de julgar os responsáveis por graves 


violações ao Direito Internacional Humanitário. 
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412. Fortalecer 
políticas de incentivo 
à agricultura familiar, 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


Outros Aspectos Relevantes 


Quanto à distribuição regional do Programa, houve avanço nas Regiões Norte e Nordeste. No Nordeste, 
conseguiu-se progresso significativo, embora ainda exista muito a se fazer. Cabe destacar que a consolidação 
do Programa na região depende sobremaneira da ampliação da Ater. Já o desafio de ampliação na Região 
Norte permanece, o que significa a introdução de aspectos de preservação ambiental, além da Ater, 
qualificada e de crédito dirigido para a realidade da região. 


As parcerias com instituições não-governamentais têm sido importantes para a execução do Programa. As 
metas e tarefas dos convênios realizados com estas organizações têm sido cumpridas, apesar das dificuldades 
surgidas nos últimos anos em decorrência das mudanças na Instrução Normativa nº 01, que regula os 
convênios. Para algumas atividades, como Ater, o modelo de convênio não se mostra o mais ajustado, em 
virtude do caráter contínuo e rotineiro da atividade. Estão em estudo outras formas de repasse de recursos 
para as instituições que fazem Ater continuamente aos agricultores familiares. 


O crédito Pronaf tem, desde a safra 2005-2006, uma linha específica para mulheres, denominada Pronaf 
Mulher, cujas contratações vêm crescendo desde sua implantação. Além disso, a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), que define os princípios para atuação da Ater, coloca a 
necessidade de tratamento às questões de gênero, raça e etnia nos trabalhos realizados com agricultores 
familiares. 


Por último, parte dos recursos da Ater são aplicados exclusivamente em projetos voltados às mulheres, 


populações indígenas e quilombolas. Da mesma forma, há uma linha específica de crédito para jovens (Pronaf 
Jovem). Na ação de Ater, há atuação específica com os Centros de Formação por Alternância, escolas rurais 
com metodologia própria para a formação de filhos de agricultores familiares. 


PERSPECTIVAS: 


- Consolidar a vertente de microcrédito do Programa, diferenciando-o progressivamente da assistência social 
promovida pela Bolsa Família; 


- Criar um programa específico para Ater, com destaque para o público do Pronaf B e da Região Nordeste; 

- Ampliar o crédito e a Ater na Região Norte, adequando-os às especificidades sociais e ambientais desta 
região; 

- Promover maior participação dos agricultores familiares na produção do biodiesel; 


- Incorporar ao Programa as Ações de Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar (PAA), e de 
Operacionalização da Aquisição, da Armazenagem e da Revenda de Produtos da Agricultura Familiar (PAA), 
provenientes do Programa Abastecimento Agroalimentar e uma nova Ação, denominada Fomento ao 
Desenvolvimento Rural Sustentável em Areas de Produção de Tabaco. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 16- Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


Sobre o Programa Safra Mais Alimentos, ver meta 412. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 410 e 411. 
A agricultura familiar representa 70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros. Esse segmento 
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Um outro elemento, também imprescindível no contexto da afirmação 
contemporânea do Tribunal Penal Internacional como idéia clássica, é o debate transcultural 


dos Direitos Humanos e a Conferência de Viena de 1993. 


A transformação dos direitos humanos nas últimas décadas foi e continua 
sendo fenômeno inegável no contexto de uma linguagem emancipatória e progressista. Essa 
linguagem pode e deve reconhecer a diversidade cultural mediante um diálogo transcultural 
que não pode prescindir dos debates de cultura política. Transformação, pois, de direitos 
humanos em uma política cosmopolita, utilizando-se, como instrumento, a hermenêutica 
diatópica para que se possam ligar em rede línguas diferentes de emancipação pessoal e social 
que as torne mutuamente inteligíveis e traduzíveis. Essa nova concepção de direitos humanos 
que reconheça e integre a diversidade cultural e, ao mesmo tempo, permita a criação de 
referida linguagem de emancipação pessoal e social encontra fecundidade no multicultural 


terreno das conferências sociais da ONU. 


Portanto, a Conferência de Viena sobre Direitos Humanos logrou dar grande 
passo, ainda que não definitivo, no caminho da universalização formal dos direitos humanos, 
que, pelo consenso dos Estados, se afiguram ainda mais como valores transculturais 
atualíssimos quando se observam os procedimentos nacional e internacional das ONGs a eles 
dedicadas. Isso traduz, indubitavelmente, a construção de um processo de aproximação entre 
os atores estatais e a sociedade civil na busca de interesses comuns, o que também conduz à 
afirmação dos direitos humanos no discurso multicultural contemporâneo, refletindo-se, pois, 
em um consenso entre os Estados e a comunidade internacional no estabelecimento da 


responsabilidade penal individual principalmente daqueles que cometessem ou autorizassem 
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atos de limpeza étnica, referencial importante para o Tribunal Penal Internacional que iria ser 


estabelecido em 1998 pela Conferência de Roma. 


A configuração do Tribunal Penal Internacional tratando, entre outros 
assuntos, da sua competência, composição, administração e do Ministério Público fez-se, 
pois, necessária. Compreender é entender de forma inteligente; esses temas serviram para o 


debate da recepção do TPI na Constituição brasileira de 1988. 


Esse debate nos levou às seguintes conclusões, explanadas, aqui, de forma 


bastante objetiva, conforme deve ser a essência desta parte final da presente dissertação. 


a) afasta-se a idéia de que a incorporação do Estatuto de Roma no 
ordenamento jurídico brasileiro implicaria ofensa indevida na soberania 
brasileira, uma vez que o dogma da soberania absoluta não tem mais 
lugar diante das transformações pelas quais passa a comunidade 
internacional. O TPI, atuando no sistema normativo penal internacional, 
deverá ampliar e fortalecer a proteção dos direitos humanos e, nesse 
ponto, interagiu sem traumas com o Direito brasileiro, mormente porque 
a dignidade da pessoa humana foi alçada a fundamento do Estado pela 
própria Constituição Federal, quando estabelece, no art. 7º, do ADCT, 
que “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional de 
direitos humanos” e quando o art. 5º, 8 2º, da Lei Maior dispõe que “Os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 


internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 
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Corroborando essa conclusão, não menos importantes, no contexto do 
debate, são as disposições contidas nos arts. 1º, III; e 4º, II, VI, VIII e 


IX, da mesma Carta; 


b) a proeminência do princípio da complementaridade previsto no 
preâmbulo e nos arts. 1º e 17 do Estatuto de Roma reforça o 
entendimento segundo o qual a jurisdição brasileira não está sendo 
suprimida pela jurisdição internacional do Tribunal Penal Internacional, 
pois o parlamento legisla para o seu país e não para o resto do mundo ou 


para os tribunais internacionais; 


c) não há incompatibilidade alguma do instituto da entrega de nacionais 
previsto no Estatuto de Roma em face da Constituição Federal, 
notadamente de seu art. 5º, LI e LII. É que temos dois institutos 
absolutamente distintos e inconfundíveis entre si, a extradição e a 
entrega, distinção essa feita no próprio estatuto (art. 102). A entrega de 
nacionais será para o Tribunal Penal Internacional, vale dizer, inserida 
no contexto da jurisdição penal internacional, que não se confunde com 


a jurisdição interna; 


d) a pena perpétua e a imprescritibilidade dos crimes, previstos no Estatuto 
de Roma, são recepcionados, pela ordem constitucional brasileira, 
quando se perpassa — como foi feito com o instituto da entrega de 
nacionais — pelo princípio da complementaridade, mediante uma 


interpretação sistemática, fundada em ponderação principiológica, de 
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que o Estado brasileiro foi co-partícipe — e seu povo anuiu, por força do 
mecanismo político exercido pelo Congresso Nacional de integração dos 
tratados no ordenamento jurídico interno — de cooperar e de se submeter 
a um novo sistema de jurisdição internacional; reforça-se, também nesse 
contexto, o fato de que as prescrições do Estatuto de Roma aqui 
debatidas se inserem no âmbito da jurisdição penal internacional, de 
caráter excepcional e complementar, que não se confunde, repetimos, 


com a jurisdição interna. 


É evidente a importância, diante do tema da recepção do TPI na 
Constituição brasileira, da análise do anteprojeto que define os crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e 
dispõe sobre o crime de genocídio e sobre a cooperação com o TPI, uma vez que 
entendimentos ali contidos são passíveis de discussões em face da Constituição brasileira, o 
que vem sendo feito pelo grupo de trabalho incumbido da elaboração do citado anteprojeto. 
Quando da finalização da presente dissertação em março de 2005, essas discussões ainda 
ocorriam, não se chegando, pois, a um resultado conclusivo. Porém, destacam-se as seguintes 


conclusões: 


a) a necessidade de prévia emenda constitucional alargando a competência 
das Justiças Comum e da Justiça Militar da União para prever o 
processamento e o julgamento dos crimes objeto do anteprojeto ou a 
edição de emenda constitucional de que competiria à União dar 
cumprimento às obrigações decorrentes da aceitação da jurisdição do 


Tribunal Penal Internacional; 
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b) a necessidade de prévia emenda constitucional quando se alarga a 
competência do Supremo Tribunal Federal para dispor sobre o 
processamento da prisão e da entrega de pessoas ao Tribunal Penal 
Internacional ou a inclusão de inciso ao art. 102 da Constituição 
conferindo ao S.T.F. a prática de atos jurisdicionais necessários à 
cooperação com o TPI, o que permitiria à lei ordinária dispor sobre 


referida matéria. 


A edição da Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, 
publicada em 31 de dezembro do mesmo ano, alcançou a elaboração desta dissertação e, 
porque inseriu importantes e inéditos tópicos sobre o TPI no ordenamento constitucional 
brasileiro, nos obrigou a desenvolver o tema, limitado ao que nos foi possível diante do 
ineditismo e dos incipientes acontecimentos, principalmente do processo legislativo sob o 


enfoque histórico-político, quando concluímos o seguinte: 


a) no que concerne ao quórum constitucional para deliberação de um tratado 
sobre direitos humanos, diante do contido no mencionado art. 5º, 8 3º, 
depreende-se a opção do legislador constituinte derivado por aquele 
previsto no art. 60, $ 2º, da Constituição Federal, vale dizer, o da 
proposta de emenda à constituição, até porque esse tratado sobre direitos 


humanos será equivalente a uma emenda constitucional; é certo, 
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contudo, que, permanecendo inalterados os arts. 47 e 49, I, da Lei Maior, 
podemos afirmar que, diante da referida redação do art. 5º, 8 3º, com 
exceção dos tratados que versem sobre direitos humanos, permanece o 
emblemático entendimento do Supremo Tribunal Federal de que os 


tratados, uma vez recepcionados, têm status de lei ordinária; 


b) apesar da EC 45/2004 ter entrado em vigor em 31 de dezembro de 2004, 
data de sua publicação, conforme prevê seu art. 10, entendemos que o 
Brasil já está submetido à jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
desde 1º de setembro de 2002, nos termos do art. 126 do Estatuto de 
Roma, bem como pelo fato de o Congresso Nacional ter aprovado o 


texto do referido estatuto, consoante o Decreto Legislativo 112, de 6 de 


junho de 2002; 


c) entendemos de má técnica legislativa a expressão “adesão” contida no $ 
4º em exame, dado que adesão, em Direito Internacional Público, 
pressupõe a pré-existência do ato internacional ao qual o Estado, 
mediante aceitação posterior, manifesta intenção de aderir; o aderente, 
em princípio, não participa do processo de negociação, tampouco assina 
o pacto. No caso, conforme visto, o Brasil participou ativamente do 
processo de formação do TPI, que culminou com o Estatuto de Roma, 
sendo um dos Estados-signatários, não havendo que se falar, pois, na 


espécie, em adesão. 
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Portanto, a criação do Tribunal Penal Internacional demonstra a afirmação 
contemporânea de uma idéia clássica: a efetividade de uma jurisdição penal internacional. A 
criação do TPI também constitui antiga aspiração da sociedade internacional: uma corte 
permanente para processar e julgar indivíduos acusados da prática de crimes que configurem 
infrações ao Direito Internacional, tais como os crimes de genocídio, de guerra, de agressão e 
contra a humanidade. E o Brasil deu um grande passo nesse sentido, até porque sempre 
apoiou as iniciativas em favor da criação de um tribunal penal internacional de caráter 
permanente. Ademais, a recepção do TPI na Constituição brasileira representa um outro 
grande passo para a efetivação dos princípios que regem a República Federativa do Brasil nas 
suas relações internacionais (art. 4º da Constituição Federal) e, principalmente, na direção de 
um dos seus fundamentos: a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da mesma Carta). 


Caminhemos, pois, nessas direções. 
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em particular nos 
assentamentos de 
reforma agrária, 
transformando-os em 
base provedora de 
segurança alimentar 
local e sustentável. 


413. Adotar medidas 
destinadas a coibir 


práticas de violência 
contra movimentos 
sociais que lutam 
pelo acesso a terra. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da Ill Conferência 


Nacional das Cidades: 


25. Implantar programa de regularização 
de moradias situadas em áreas da União, 
em obediência a Lei Federal nº. 
11.481/2007. Incluir o Projeto de Lei nº. 
7.412/2006 que autoriza a doação de 
imóveis urbanos não operacionais para a 
Secretaria do Patrimônio da União (SPU) 
para o uso exclusivo de programas 
habitacionais e garantir a posse de terra 
às comunidades quilombolas. 


24. Criar uma política de regularização 
fundiária, articulada com as três esferas 
do Governo, a fim de viabilizar o acesso à 
moradia às famílias de baixa renda. 
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produtivo é responsável, por exemplo, por 89% da mandioca, 67% do feijão, 70% dos frangos, 60% dos 
suínos, 56% do leite, 69% da alface e 75% da cebola produzidos no Brasil - seja para o mercado interno, seja 
para exportação. 


Em 2008, o Governo Federal lançará o Programa Safra Mais Alimentos, com base no Plano Mais 
Alimentos. Criado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o programa vai ampliar a oferta de 
alimentos no País por meio do aumento de produção e produtividade da agricultura familiar. A meta do Mais 
Alimentos é alcançar um excedente de 18 milhões de toneladas por ano, em especial nas culturas do milho, 
feijão, arroz, mandioca, trigo, café, frutas, arroz e cebola, e fortalecer as atividades leiteira e avícola. Para 
tanto, o programa terá uma linha de crédito para beneficiar um milhão de produtores rurais até 2010. O 
Programa fornecerá equipamentos tais como tratores e outros insumos. 


O Mais Alimentos não se restringe a mais crédito nos bancos. O programa refaz o desenho da assistência 
técnica brasileira, com o aumento de investimentos no melhoramento de solo e pastagens, de sementes e de 
genética. Também é esperada uma transformação nas formas de produção da agricultura familiar, com o 
incentivo à mecanização. Prevê ainda a ampliação da capacidade de armazenagem nas propriedades e nas 
cooperativas. 

(Fonte: http://www.mda.gov.br/portal/index/show/index/cod/134/codInterno/17656) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004- 2007 e 2008-2011, no Programa Paz 
no Campo, cujo objetivo é reduzir a violência no campo com mecanismos de prevenção e mediação de 
conflitos agrários e garantia dos direitos humanos. Destinado a famílias no campo nas condições de 
acampados, assentados, agricultores familiares, as comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 
extrativistas e garimpeiras e os trabalhadores atingidos por barragens, a criação do Programa se justifica pelo 
fato de que historicamente, o campo brasileiro tem sido marcado por graves conflitos agrários decorrentes da 
disputa pela terra e seus recursos naturais, resultando num quadro de violência, impunidade e desrespeito 
aos direitos humanos. O Programa é baseado no Plano Nacional de Combate à Violência no Campo, 
elaborado pela Comissão Especial criada pela Resolução nº 20, de 23 de abril de 2003, do Secretário Especial 
dos Direitos Humanos, com objetivo de prevenir, combater e reduzir os conflitos e a violência no campo. 


Considerando a necessidade de implementação desse Plano, foi criada a Comissão Nacional de Combate à 

Violência no Campo -CNVC - por meio da Portaria Interministerial Nº 1.053, de 14 de Julho de 2006, com 
o objetivo de sugerir medidas para prevenir, combater e reduzir as diversas formas de violência praticadas 
contra trabalhadores rurais, proprietários rurais, remanescentes de quilombos, ribeirinhos e atingidos por 
barragem. E composta por três representantes do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia 
Federal e outro do Departamento de Polícia Rodoviária Federal; um representante do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário; um representante do Ministério do Meio Ambiente; um representante da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos; e um representante do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
Compete à Comissão: 


I -desenvolver estudos, projetos e ações coordenadas que possam ser implementadas em parceria com os 
Estados da Federação e o Distrito Federal, com vistas a prevenir, combater e reduzir a violência no campo, 
sem prejuízo da utilização de outros meios de prevenção e controle que possam vir a ser exercidos, no âmbito 
das competências específicas das unidades federadas; 


II -sugerir medidas ilizar o andamento dos processos administrativos e judiciais referentes à aquisição 
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de terras para os ribeirinhos e para os atingidos por barragem, para a criação de unidades de conservação e 
para a reforma agrária; 


III -sugerir medidas para assegurar que, no cumprimento das decisões judiciais, sejam respeitados os direitos 
humanos e sociais dos envolvidos em conflitos fundiários e agrários; 


IV -estimular o diálogo e a negociação entre os órgãos governamentais, das três esferas da Federação, e a 
sociedade civil organizada, com o objetivo de alcançar soluções pacíficas nos conflitos fundiários e agrários; 


O Programa tem como indicador o número de assassinatos decorrentes de conflitos agrários. Até 2006, o 
índice apurado foi de 16 homicídios. De acordo com dados da Ouvidoria Agrária Nacional, as ocupações de 
terra no País vem passando por grandes oscilações, como se observa a seguir: 


ANO Nº 
Ocupações 
1995 145 
1996 397 
1997 455 
1998 446 
1999 502 
2000 236 
2001 158 
2002 103 
2003 222 
2004 327 
2005 221 
2006 266 


















































Da mesma maneira, desde de 1995, o número de mortes em decorrência da violência no campo também vem 
sofrendo mudanças, conforme mostra a tabela abaixo: 





ANO Nº Mortes 
1995 41 
1996 54 
1997 30 
1998 47 
1999 27 
2000 10 
2001 14 
2002 20 
2003 42 
2004 16 
2005 14 
2006 16 
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RESUMO 


Trata-se de dissertação de mestrado que tem por objetivo examinar o 
Tribunal Penal Internacional, a partir da afirmação contemporânea de uma idéia clássica para 
que se possa debatê-lo, academicamente, à luz de sua recepção na Constituição brasileira de 
1988. Para tanto, após definido o âmbito de aplicação do tema deste trabalho, o Direito Penal 
Internacional, são apresentados e discutidos os antecedentes do TPI: manifestações anteriores 
e posteriores à Segunda Guerra Mundial, os Tribunais Militares Internacionais de Nuremberg, 
e para o Extremo Oriente, a atuação da jurisdição penal dos Estados durante a Segunda 
Guerra Mundial, o período pós-Segunda Guerra Mundial até a década de 80, os Tribunais 
Penais Internacionais para a ex-lugoslávia e para Ruanda, bem como o debate transcultural 
dos Direitos Humanos e a Conferência de Viena de 1993. Prosseguindo-se, examina-se o TPI 
em face do Estatuto de Roma para tratar, entre outros assuntos, de sua competência, 
composição, administração e o Ministério Público. Após, debate-se a recepção do TPI na 
Constituição brasileira de 1988, mediante a análise do processo de ratificação e de aprovação 
do Estatuto de Roma no ordenamento constitucional brasileiro, do mecanismo de entrega de 
nacionais ao TPI, da pena perpétua e da imprescritibilidade dos crimes de competência do TPI 
e do anteprojeto de lei que define os crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes 
contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e dispõe sobre o crime de 
genocídio e sobre a cooperação com o TPI. Finalmente, analisa-se a Emenda Constitucional 
nº 45, de 8 de dezembro de 2004, com vigência a partir de 31 de dezembro, tendo em vista a 
inserção de importantes e inéditos tópicos sobre o TPI no ordenamento constitucional 


brasileiro. 
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ABSTRACT 


This is a dissertation of mastership having as purpose to examine the 
International Criminal Court, starting with the contemporary assertion of a classical idea in 
order to argue, under an academic point of view, regarding his acceptance on the Brazilian 
Constitution of 1988. For that, after the definition of the scope of application of the text of this 
work, the International Criminal Law, the antecedents of the International Criminal Court are 
presented and discussed: previous and posterior manifestations to the Second World War, the 
International Military Courts of Nuremberg and to the Far East, the performance of the 
criminal jurisdiction of the States during the Second World War, the period post-Second 
World War till the decade of 80ºs, the International Criminal Courts for the ex-Yugoslavia 
and for Rwanda, as well as the transcultural debate on the Human Rights and the Conference 
of Vienna in 1993. Following, the ICC is examined in view of the Rome Statute to discuss, 
among other matters, his jurisdiction power, composition, administration and the Public 
Prosecution Office. After that, the acceptance of the ICC on the Brazilian Constitution of 
1988 is discussed, by the analysis of the proceeding of ratification and of approval of the 
Rome Statute in the Brazilian constitutional regulation, the operation of deliver of national 
citizens to ICC, the life punishment and the imprescriptibility of crimes under the competency 
of the International Criminal Court and the bill which defines the crimes against humanity, 
war crimes and crimes against the administration of the justice in the ICC and disposes about 
the crime of genocide and about the corporation with the ICC. Finally, it is analyzed the 
Constitutional Amendment nº 45, dated December, 8, 2004, ruling from December, 31, 2004, 
regarding the introduction of important and original topics concerning ICC on the Brazilian 


constitutional regulation. 
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INTRODUÇÃO 


É indubitável a existência de aspectos penais nas normas internacionais, 
bem como a necessidade de aplicação, no âmbito do direito interno, dessas regras, o que, por 
si, pode criar tensões intrínsecas. Como conciliar essas assertivas, ou melhor, são elas 
conciliáveis? Os acontecimentos históricos, ao longo do tempo, têm demonstrado a 


possibilidade de conciliação. Qual o instrumento, então? O Direito Penal Internacional”. 


O conceito de Direito Penal Internacional é, por si só, de extrema 
importância, até porque se pode refletir na sua existência. Donnedieu de Vabres definiu o 
Direito Penal Internacional como a ciência que determina a competência das jurisdições 
penais do Estado em face das jurisdições estrangeiras, bem como a aplicação de suas leis 
penais e os efeitos dos julgamentos criminais estrangeiros, daí a exclusiva subordinação ao 
direito penal interno”. Uma outra contestação da existência do Direito Penal Internacional nos 


relata Carlos Eduardo Adriano Japiassú: 


A própria existência do Direito Penal Internacional foi contestada. Tanto isso é 
verdade, que Quintano Ripollés abriu o seu Tratado afirmando que, desde quando 
Jeremias Bentham fez incorporar, em 1820, ao léxico jurídico usual a expressão 
“Direito Internacional Penal”, não deixaram de se acumular ao seu redor inumeráveis 
críticas, vindas tanto de internacionalistas, quanto de penalistas. O autor espanhol 
destacou que, nessas críticas, ocorreu uma rara unanimidade, pois tanto clássicos 
como positivistas argumentaram de forma idêntica. Manzini afirmava que não pode 
haver um direito penal internacional por não existirem delitos nem penas 
internacionais. Por outro lado, Paulo José da Costa Jr. sinaliza que a sua existência 
“pressupõe um organismo internacional, que se superponha às nações e que tenha 
condições de ditar leis e impor sanções”. Ademais, afirma que a ONU não possui 
tais condições. “Por isso, o Direito Internacional Penal está fadado a vagar no espaço 
da fantasia”. Já Antolisei assegura expressamente que “uno vero diritto penale 
internazionale ancora non esiste”, já que, segundo este autor, somente existem 


! Versaremos, mais a frente, sobre a célebre polêmica quanto às expressões “Direito Penal Internacional” e 
“Direito Internacional Penal”. 

Pe JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 17. 
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Principais Resultados do Programa Paz no Campo: 


As ações de prevenção da tensão social no campo desenvolvidas em parceria com Estados e Municípios, com 
os Poderes Executivo e Judiciário, com as Superintendências Regionais, do Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), com as organizações não-governamentais, e com as demais instituições que defendem os 
direitos humanos e apóiam a reforma agrária, bem como a capacitação de técnicos do Incra, representantes 
dos trabalhadores rurais sem-terras, representantes do Poder Judiciário, em prevenção, mediação de conflitos 
e legislação agrária, possibilitaram uma diminuição nos homicídios decorrentes de conflitos agrários. 


- Capacitação de 212 mediadores de conflitos; 


- Realização de audiências públicas, possibilitando diagnosticar as áreas de tensão social e proporcionar 
melhor conhecimento da sociedade sobre as causas geradoras de conflitos; 


- Intermediação de 512 conflitos agrários, garantindo aos trabalhadores rurais sem-terra a dignidade e o 
respeito aos princípios constitucionais; 


- Distribuição de 890,7 mil cestas básicas para 222,7 famílias acampadas, assegurando a segurança alimentar 
e nutricional e o exercício da cidadania no campo; 


- Elaboração de mapa dos conflitos agrários existentes no País, o que possibilitou promover a prevenção da 
tensão social no campo. 


Desempenho do Programa 


O alcance das metas acima do esperado se deu em função do estabelecimento de parcerias com as 
Superintendências Regionais do Incra, com os Estados e Municípios, com os Poderes Executivo e Judiciário, 
com as organizações não-governamentais e com as demais instituições que defendem os direitos humanos e 
apóiam a reforma agrária. A capilaridade do Incra, por intermédio de suas Superintendências Regionais, é 
fator preponderante para o desempenho das ações do Programa, pois se procura trabalhar em sintonia com 
as unidades executoras. 


Apesar da demora na aprovação e liberação do orçamento da União, os recursos orçamentários foram 
suficientes para a execução do Programa. O fluxo de liberação sofreu descontinuidade, mas não prejudicou 
decisivamente a execução. 

O Departamento de Ouvidoria Agrária e Mediação de Conflitos procura estabelecer parcerias com os órgãos da 
esfera administrativa estadual e na maioria das vezes os Estados estão inadimplentes junto ao Sistema 
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questões de extraterritorialidade da lei penal, o que pertence ao direito penal 
E 3 
Interno. 


Todavia, a autonomia do Direito Penal Internacional parece-nos, 
atualmente, irrefutável, diante da internacionalização do crime e da sua prevenção e repressão. 
Neste contexto, o surgimento do Tribunal Penal Internacional, ao criar um sistema de 
repressão aos delitos internacionais, mediante uma jurisdição penal permanente, acaba por 
modernizar o conceito do Direito Penal Internacional, para que ele também possa, além de 


definir os crimes internacionais e cominar penas, estabelecer, também, as regras relativas: 


[...] à aplicação extraterritorial do Direito Penal interno; à imunidade de 
pessoas internacionalmente protegidas; à cooperação penal internacional em 
todos os seus níveis; às transferências internacionais de processos e de 
pessoas presas ou condenadas; à extradição; à determinação da forma e dos 
limites de execução de sentenças penais estrangeiras; à existência e 
funcionamento de tribunais penais internacionais ou regionais; a qualquer 
outro problema criminal vinculado ao indivíduo, que possa surgir no plano 
internacional. 


O objeto do Direito Penal Internacional é intrinsecamente multidisciplinar, 
até porque abrange matérias de outros ramos jurídicos, afetas ao Direito Penal interno e ao 
Direito Internacional propriamente dito. Exemplificando: o Direito Penal Internacional trata 
dos crimes transnacionais, matéria tradicionalmente objeto do Direito Penal interno, mas 
também se preocupa com os mecanismos de cooperação penal internacional. Ademais, seu 
objeto se estende à proteção penal da comunidade internacional e a dos bens jurídicos 
supranacionais, mediante a repressão dos crimes internacionais próprios. Japiassá bem 
ressalta o caráter multidisciplinar assumido pelo Direito Penal Internacional, bem como a 


incipiência da teoria geral e da fixação de alguns princípios fundamentais: 





k JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 19-20. 
* Ibidem, p. 16-17. 
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O Direito Penal Internacional se apresenta sob dois aspectos. De um lado, as 
manifestações internacionais do Direito Penal interno e, de outro, as manifestações 
penais do Direito Internacional. 


Assim, como o Direito Penal tem necessidade, para bem cumprir sua missão, de 
internacionalizar-se através da extradição, de sua aplicação a fatos cometidos fora do 
território nacional, da colaboração internacional na apuração e prevenção do crime, 
da cooperação com autoridades judiciais estrangeiras, também o Direito 
Internacional possui aspectos penais, em face da necessidade de prevenir e reprimir 
condutas que, na esfera internacional, são capazes de ameaçar a manutenção da paz 
e do bom relacionamento entre os homens e as Nações. 


[..] 


Por outro lado, a grande missão do Direito Internacional Penal é criar as necessárias 
condições teóricas para o surgimento do Tribunal Penal Internacional e de um 
Código Penal Internacional, única forma de se evitar a continuação de violações de 
direitos fundamentais, como já ocorreu nos casos de Nuremberg e de Tóquio e, de 
certa maneira, mas em menor grau, nos Tribunais para a antiga Iugoslávia e para 
Ruanda. 


Reafirma-se o entendimento defendido por Japiassh de que jamais houve 


definição terminológica a respeito de uma correta expressão: Direito Penal Internacional ou 


Direito Internacional Penal? 


Inicia-se o debate partindo das eternas e sempre importantes dificuldades de 


A E 6 do : . ) 
tradução. Bassiouni' assevera que, para alguns idiomas, especialmente os de origem latina, 


torna-se difícil conciliar o dualismo das origens do Direito Penal Internacional. Seu tradutor 


para língua espanhola, José Luis de la Cuesta, em nota explicativa, diz que o autor optou pela 


formulação do Direito Penal Internacional como disciplina autônoma e sob uma única 


denominação, preferindo, pois, a utilização da expressão Direito Penal Internacional em um 





* JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 21-22. 
º BASSIOUNI, M. Cherif. Derecho penal internacional. Proyecto de Código Penal Internacional. Madrid: 


Tecnos, 1983, p. 50, nota 3. 
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sentido amplo, abrangendo tanto os aspectos internacionais do Direito Penal interno, quanto 


os aspectos penais do Direito Internacional”. 


Desse contexto advém a clássica distinção de que o Direito Penal 
Internacional abrangeria, em apertada síntese, os aspectos internacionais do Direito Penal 
interno, enquanto que o Direito Internacional Penal trataria dos aspectos penais do próprio 
Direito Internacional. Isto inspirou a obra de Quintano Ripollés intitulada “Tratado de 
Derecho Penal Internacional y Internacional Penal”*, consoante assinala Japiassú que também 


acrescenta: 


Por sua vez, Renée Koering-Joulin e André Huet esclarecem que a expressão 
“Direito Penal Internacional” deve ser tomada em sentido amplo, pois “Direito Penal” 
englobam não somente o Direito Penal propriamente dito ou Direito Penal 
substancial, que descreve as infrações puníveis, designa as pessoas responsáveis e 
fixa as penas, mas, também, o direito processual penal, que estabelece a competência 
dos tribunais, regula o processo que se desenvolve perante eles e atribui efeitos aos 
Julgamentos que pronunciam. Por outra parte, a palavra “Internacional” deve, por seu 
turno, ser tomada extensivamente. Um problema criminal será “internacional” toda 
vez que estiver presente um elemento (que os autores chamam extranéité), através 
do qual o fato entre em contato com uma ordem jurídica estrangeira. 


É certo, também, que Zaffaroni e Pierangeli'? distinguem Direito Penal 
Internacional, ligado ao Direito Internacional Público e o Direito Penal Internacional que se 


relacionaria com o Direito Internacional Privado. Afirmam, então: 


[...] o primeiro “tem como principal atribuição o estudo da tipificação internacional 
de delitos por via de tratados e o estabelecimento da jurisdição penal internacional 


? Cf. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 22. 

* QUINTANO RIPOLLÉS, Antonio. Tratado de derecho penal internacional y internacional penal. Madrid: 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, Instituto “Francisco de Vitoria”, 1955, tomo 1. 

º JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 23. 

!º ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte geral. 2. 
ed. São Paulo: RT, 1999, p. 151-157. No mesmo sentido, ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Derecho penal: parte 
general. 2. ed. Buenos Aires: Ediar, 2002, p. 195-203 e 209-214. 
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(cortes internacionais de justiça penal)”. Por sua vez, o outro “determina o âmbito de 


validade da lei penal de cada estado e a competência de seus tribunais penais”." 


No Brasil, iniciemos com as palavras de Damásio de Jesus: 


O Direito Penal Internacional estabelece regras de determinação da lei aplicável em 
caso de a conduta punível lesar o ordenamento jurídico de mais de um Estado. Trata- 
se de Direito Público Interno, motivo pelo qual tem recebido críticas a denominação. 
É direito de aplicação do Direito Penal, ou superdireito. 


Bustamante distingue Direito Penal Internacional do Direito Internacional Penal, que 
se refere à aplicação de penas aos Estados em consegiiência de práticas delituosas. 


Não pertence ao Direito Internacional Privado nem ao Direito Internacional Público. 
Como ensina Donnedieu de Vabres, apresenta com o Direito Internacional privado 
uma certa comunidade de origem, uma semelhança de método. Mas este supõe 
interesses particulares, ao passo que o Direito Penal Internacional põe em relação 
direta os indivíduos e o Estado. Sem dúvida, está com o Direito Internacional 
Público numa comunicação constante. De ver-se, porém, que o Direito Internacional 
Público é um direito internacional, enquanto o Direito Penal Internacional é um 
direito interno.” 


Por sua vez, René Ariel Dotti adota a expressão Direito Penal Internacional 


como o “conjunto de disposições penais de interesses de dois ou mais países em seus 


respectivos territórios” 


visando à repressão das infrações que constituem violações do direito internaciona 


, € Direito Internacional Penal como o “complexo de normas penais 


pl 


Julio Fabbrini Mirabete também nos ensina que se acentua, cada vez mais, a 


cooperação internacional na repressão ao crime; fala-se, pois, no Direito Penal Internacional 


como o ramo do Direito que tem por objetivo a luta contra a criminalidade universal. Diz, 


ainda, que o Código Penal brasileiro, no art. 7º, Ie II, e 8 3º, se inspirou nos princípios da 


repressão internacional dos delitos e na cooperação entre os Estados em matéria penal. Não se 


olvida Mirabete a respeito do Direito Internacional Penal: 





Apud JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 18. 

2 JESUS, Damásio E. de. Direito penal. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, v. 1, 1995, p. 105. 

5 DOTTI, René Ariel. Curso de direito penal: parte geral. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 109. 
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Deve-se fazer referência também ao Direito Internacional Penal, ramo do Direito 
Internacional Público que tem por objetivo a luta contra as infrações internacionais. 
Pode ele ser definido como “o conjunto de regras jurídicas concernentes às infrações 
internacionais, que constituem violações de direito internacional”. Entrariam nessa 
categoria de ilícitos os crimes de guerra, contra a paz, contra a humanidade, além do 
terrorismo, pirataria, discriminação racial etc. Trata-se, porém, de um direito ainda 
por ser construído e cujos princípios gerais, iniciados após a Segunda Guerra 
Mundial, ainda estão sendo elaborados. Tem-se procurado estabelecer uma 
Jurisdição penal internacional e nessa conceituação poderiam ser incluídos, ainda 
que com reservas, o Tribunal Militar Internacional de Nuremberg e o Tribunal 
Militar Internacional para Extremo-Oriente, [...].'* 


A guisa de conclusão a respeito da controvérsia da utilização das 


expressões, Japiassú, forte na lição de Celso Albuquerque Mello”, afirma que a doutrina 


brasileira consagra a idéia unificadora sob a denominação Direito Penal Internacional. E 


acrescenta: 


[...] Em verdade, no Direito Penal Internacional atual não há a preponderância de 
normas internas, nem a de normas internacionais para a determinação de sua 
denominação. No seu âmbito, são encontráveis tanto normas internacionais como, 
por exemplo, as previstas pelos tratados e convenções, quanto normas de direito 
interno com conotação internacional. 


Assim sendo, não há que se falar em um “Direito Internacional Penal? destinado a 
conter as normas internacionais relativas a fatos que firam a ordem pública 
internacional ou que constituam infrações ao direito das gentes. Da mesma forma, a 
expressão “Direito Penal Internacional? não deve ser reservada, apenas, às normas 
penais internas com conotação internacional. Daí porque autores contemporâneos, 
como Bassiouni, Lombois e Koering-Joulin preferem a expressão Direito Penal 
Internacional. 


Seja como for, a ampliação dos horizontes do Direito Penal Internacional abre novas 
perspectivas, que possivelmente permitirão sua definitiva implantação especialmente 
através do Tribunal Penal Internacional." 


Frise-se, finalmente, a adoção, em língua portuguesa, da expressão 


“Tribunal Penal Internacional”, e não Tribunal Internacional Penal, contida no texto do 


Decreto Legislativo nº 112, de 06 de junho de 2002, que aprovou o texto do Estatuto de Roma 


“ MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal. 15. ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 29. 
“ MELLO, Celso D. Albuquerque. Direito penal e direito internacional. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1978, p. 


15. 


'º JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 24-25. 
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do Tribunal Penal Internacional, bem como no Decreto nº 4.388, de 25 de setembro de 2002, 


que o promulgou”. 


Assim, agora se pode definir o âmbito de aplicação do tema objeto da 


presente dissertação: o Direito Penal Internacional. 


Trata-se, pois, de examinar o Tribunal Penal Internacional a partir da 
afirmação contemporânea de uma idéia clássica para que, posteriormente, possamos debatê- 
lo, academicamente, à luz de sua recepção na Constituição brasileira, sendo esse, pois, o 
objetivo geral do trabalho, vale dizer, apresentar e discutir os antecedentes do TPI, configurá- 
lo e compreender as formas de harmonização legislativa do Estatuto de Roma em face da 


Constituição brasileira. 


Para tanto, partiremos dos antecedentes do TPI, mediante exposições de 


manifestações anteriores à Segunda Guerra Mundial e durante referido conflito bélico. 


Prosseguindo, nos depararemos com a análise dos Tribunais Militares 
Internacionais de Nuremberg e para o Extremo Oriente (Tóquio), quando teceremos 
considerações a respeito de críticas e de possíveis influências para a jurisdição penal 
internacional pós-Segunda Guerra Mundial, principalmente diante de um novo ideário para 
punir os responsáveis por atrocidades cometidas durante aquele período de conflito bélico de 
âmbito internacional. Por isso, também nos referiremos à atuação da jurisdição penal, aquela 


época, da França, da Alemanha, de Israel e de outros Estados. 





7.0 texto original, em inglês, do Estatuto, tem a seguinte redação : “Article 1. The Court. An International 
Criminal Court (“the Court”) is hereby established”; em francês, utiliza-se a expressão “Cour Pénale 
Internationale”; em espanhol, “Corte Penal Internacional”. Confira-se em <http://www.icc-cpi.int>. 
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Nesse sentido, foi bastante fértil para o desenvolvimento do Direito Penal 
Internacional e, por consegiiência, para o efetivo estabelecimento de uma jurisdição penal 
internacional, culminando com a criação do Tribunal Penal Internacional, o período posterior 
à Segunda Guerra Mundial até a década de 80. É importante lembrar o sentimento de 
indignação e repulsa da comunidade internacional a respeito das atrocidades cometidas 
durante o conflito bélico 1939-1945, o que influenciou até mesmo a criação da Organização 
das Nações Unidas, a realização de uma série de conferências internacionais, bem como a 


edição de diversos atos internacionais, notadamente tratados e convenções. 


Na década de 90, houve a criação dos tribunais penais internacionais ad hoc 
para a ex-lugoslávia e Ruanda, o que demonstra a vontade da Organização das Nações Unidas 
no processamento e julgamento dos crimes de guerra, de genocídio, contra a humanidade e 


das infrações graves às Convenções de Genebra de 1949, cometidos naqueles Estados. 


Ademais, também na importante década de 90, assistiu-se à exteriorização 
do papel das conferências internacionais, de cunho social, organizadas pela ONU, daí as 
denominações “década das conferências sociais” e “Agenda Social da ONU”, culminando 


com a Conferência de Viena sobre Direitos Humanos. 


Após a apresentação e discussão dos precedentes do Tribunal Penal 
Internacional, passaremos a examiná-lo sob o enfoque de sua configuração, tratando, entre 
outros assuntos, da competência, da composição, da administração, bem como do Ministério 


Público. 
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Assim, configurado o Tribunal Penal Internacional, passaremos ao debate da 
recepção do TPI na Constituição brasileira de 1988. Para tanto, em face da Lei Maior 
brasileira, nos limitaremos à análise do processo de ratificação e de aprovação do Estatuto de 
Roma no ordenamento constitucional brasileiro, do mecanismo de entrega de nacionais ao 
TPI, da pena perpétua e da imprescritibilidade dos crimes de competência do TPI e do projeto 
de lei que define os crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes contra a 
administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e dispõe sobre o crime de genocídio 


e sobre a cooperação com o TPI. 


A edição da Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, com 
vigência a partir de 31 de dezembro do mesmo ano, alcançou a elaboração desta dissertação e, 
porque inseriu importantes e inéditos tópicos sobre o TPI no ordenamento constitucional 
brasileiro, desenvolver-se-á o tema, no que nos foi possível, diante do ineditismo e dos 
incipientes acontecimentos, mormente do processo legislativo sob o enfoque histórico- 


político. 


A importância do tema está reconhecida pela mais abalizada doutrina de que 
o Tribunal Penal Internacional foi o marco mais significativo para o desenvolvimento do 
Direito Penal Internacional e, mais precisamente, para o Direito Internacional Humanitário. 
Compreender a harmonização do Estatuto de Roma com o ordenamento jurídico brasileiro 
exsurge como objetivo específico desta dissertação, fomentando, ainda, o profícuo debate 
acadêmico a respeito da divulgação, da existência, da importância e da finalidade do Tribunal 


Penal Internacional e de sua recepção na Constituição brasileira. 
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1 ANTECEDENTES DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


1.1 Manifestações anteriores à Segunda Guerra Mundial 


Registra Japiassú!*, reportando-se a M. Cherif Bassiouni”, que se pode 


acreditar como primeira manifestação do Direito Penal Internacional a cláusula de extradição 


contida no Tratado de Paz celebrado em 1280 a.C. entre Ramsés II, do Egito, e Hatussilli, rei 


dos Hititas. No contexto da formação da idéia de uma jurisdição penal internacional e, talvez, 


o primeiro precedente de um Tribunal Penal Internacional, relata Japiassú: 


Provavelmente, o primeiro precedente histórico de um Tribunal Penal Internacional 
teria sido aquele do julgamento de Peter von Hagenbach, em 1474, na Alemanha, 
Ele foi nomeado Governador da cidade de Breisach, pelo Duque Charles de 
Borgonha e instituiu um reino de terror nesta cidade. Adiante, o Duque de Borgonha 
foi derrotado em batalha por uma coalizão formada pela França, pela Áustria e por 
forças do Alto Reno. Peter von Hagenbach foi preso e julgado na Praça do Mercado 
de Breisach, por ordem do Arquiduque da Áustria, em cujo território foi capturado. 
Formou-se, então, um Tribunal formado por 27 juízes provenientes da Alemanha, da 
Suíça, da Alsácia e da própria Áustria. Peter von Hagenbach alegou que cumpria 
ordens de seu superior e mestre, o Duque de Borgonha. Mesmo assim, foi 
condenado por ter violado “leis Divinas e Humanas”, em razão de haver autorizado 
que suas tropas estuprassem, matassem civis inocentes e pilhassem propriedades, 
durante um momento em que não havia hostilidades. Foi, então, executado. 


E ressaltado, todavia, embora sempre mencionado como antecedente, que o 


julgamento de Peter von Hagenbach não teria sido realizado por um tribunal internacional. É 


que seus juízes estavam vinculados ao Sacro Império Romano Germânico, sendo “muito mais 


um tribunal confederado do que internaciona 


2 


!8 Cf. JAPIASSÚU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. 

2 A obra referida é: BASSIOUNI, M. Cherif. Derecho penal internacional. Proyecto de Código Penal 
Internacional. Madrid: Tecnos, 1983, p. 51. 

20 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano, ob. cit., p. 37. 

* JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 38. Japiassú, sobre a questão, remete-nos à obra de ROBINSON, Arthur 
N.R. National sovereignty and human rights in the nuclear age. Trabalho apresentado na “International Criminal 
Justice: historic and contemporary perspectives”, Siracusa: ISISC, de 4 a 8 de dezembro de 1994. Não publicado. 
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Grócio, já no século XVII, afirmava: 


Desde o estabelecimento das sociedades civis, reconheceu-se como verdade que 
cada Estado ou aqueles que o governam seriam os únicos capazes de punir, ou de 
não punir, conforme julgassem adequado, as faltas de seus súditos que interessassem 
particularmente ao grupo a que pertencem. Mas não lhes restou um direito tão 
absoluto e tão particular a respeito dos crimes que afetem de alguma maneira a 
sociedade humana. Pois, para estes, os outros Estados, ou seus chefes, têm o direito 
de diligenciar pela punição, da mesma maneira que as leis de um Estado em 
particular dão a cada um o direito de ação em juízo para a apuração de determinados 
crimes. 


[.] 


os Reis, e em geral todos os soberanos, têm direito de punir não somente as injúrias 
cometidas contra eles ou seus súditos, mas também aquelas que não lhes dizem 
respeito em particular, quando contêm uma intensa violação do direito da natureza 
ou o das gentes, contra quem quer que seja. Eu digo contra quem quer que seja, e 
não somente contra seus súditos.” 


E por isso que Antonio Cassese assevera que “Grócio defendeu com fervor 


o princípio de uma repressão universal a crimes graves, pois acreditava no direito natural”. 


Todavia, depois dele, Montesquieu, Voltaire, Rousseau e Beccaria opuseram-se a essa idéia, 


preferindo adotar o princípio da territorialidade da lei penal, consagrada pela Revolução 


Francesa mediante “decreto de 3-7 de setembro de 1792 (“os estrangeiros acusados de delito 


em sua pátria só podem ser julgados conforme as leis de seu país e por seus magistrados”)” e, 


de conseqiiência, “não ficará recluso nas prisões da França nenhum estrangeiro por crimes 


cometidos fora do território francês”. Esse entendimento teria sido de Beccaria, que, “mais do 


que ninguém, teorizou o princípio da territorialidade”, por duas razões principais: se as leis do 


Estado são variáveis, somente poderá haver punição no lugar em que se infringiu a lei, bem 





2 Apud CASSESE, Antonio. Existe um conflito insuperável entre a soberania dos Estados e a justiça penal 
internacional? In: ; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 11-12. 
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414. Apoiar a 
aprovação de projeto 
de lei que propõe que 
a concessão de 
medida liminar de 
reintegração de 
posse seja 
condicionada à 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 





OCUPAÇÕES DE TERRA ANO A ANO Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI), o que prejudica a execução do Programa. Além 
600 | disso, a ligação regimental do Departamento à Secretaria 


400 so º Executiva do MDA implica que as ordenações de despesas 
R — OCUPAÇÕES 
Vea 
f A 








ANDA NO sejam realizadas diretamente pelo Secretário-Executivo, o 
200 | que dificulta os processos licitatórios e a celebração de 
[o T T T | contratos. 
1990 1995 pra 2005 2010 Anualmente, é elaborado o relatório de gestão das 

atividades desempenhadas pelo Departamento de Ouvidoria 

Agrária e Mediação de Conflitos visando a apontar os 
resultados obtidos no desenvolvimento das ações do Programa Paz no Campo. Outras ações realizadas: 
a) Prevenção da tensão social no campo - elaborado mensalmente, mediante a compilação de dados dos 
relatórios descritivos das audiências públicas realizadas e dos documentos expedidos às instituições parceiras; 
b) Capacitação de mediadores de conflitos sociais e monitoramento quando da realização de cursos de 
capacitação, obedecendo às demandas; 
c) Atendimento de denúncias - elaborado mensalmente, mediante a compilação dos dados do sistema Disque 
Terra e Paz e das demandas apresentadas pelos movimentos sociais rurais; 


d) Mediação de conflitos agrários - elaborado mensalmente, mediante a compilação dos dados dos relatórios 




















descritivos dos mediadores de conflitos agrários e dos documentos expedidos às instituições parceiras; 

e) Implantação de Ouvidorias Agrárias - monitoramento feito quando da demanda para implantação das 
Ouvidorias Agrárias; 

f) Assistência social, técnica e jurídica às famílias acampadas - elaborado mensalmente, mediante a 
compilação dos dados enviados pelas Superintendências Regionais do Incra e pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). 


PERSPECTIVAS: 

No âmbito do Programa paz no Campo, há necessidade de ampliar o quadro de servidores para a execução do 
programa, bem como de contratar equipe de profissionais especializada em contas públicas. 

(Fontes: Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 16- Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007; Relatório da Ouvidoria Agrária, 
04/2006, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Governo Federal, 2006). 
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como é justo que o crime, ruptura do pacto social, seja punido somente no local no qual esse 


pacto foi rompido?. 


A sugestão de criação de uma jurisdição internacional penal permanente, na 
lição de Japiassú, somente teria acontecido em 1872 quando Gustav Moynier, um dos 
fundadores do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, horrorizado com as atrocidades 
cometidas durante a Guerra Franco-Prussiana de 1870, propôs sua criação para impedir as 
violações da Convenção de Genebra de 1864 e processar os responsáveis pelas referidas 
violações. Contudo, tal proposta “despertou escasso interesse dos Estados nacionais e foi 


qualificada como pouca realista”?*. 


Efetivamente, foi a Primeira Guerra Mundial que impulsionou a criação de 
um tribunal penal internacional, tendo em vista o nascimento de um repúdio internacional às 
atrocidades cometidas durante aquele período de beligerância, que a História denominou, pela 
primeira vez, de guerra “mundial”. Vários fatos podem corroborar essa afirmação. 


25 
Reportemo-nos a alguns”: 


a) a declaração, em 28 de maio de 1915, pelos governos britânico, 
francês e russo, no sentido de que os responsáveis pelas 600.000 mortes 


de armênios na Turquia deveriam ser pessoalmente julgados e punidos, 


2 Apud CASSESE, Antonio. Existe um conflito insuperável entre a soberania dos Estados e a justiça penal 
internacional? In: ; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 11-12. 

2 Cf. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 38. O autor se reporta à obra ANISTIA INTERNACIONAL. Corte 
penal internacional: la elección de las opciones correctas — Parte 1. Índice AI: IOR 40/01/97/s, Madri: EDAL, 
1997. 

2 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 39-42. 
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certo que tal atrocidade fora classificada como crime contra a 


humanidade e a civilização”; 


b) a criação, em 1919, pelos Estados aliados da “Comission on the 
Responsabilities of the Authors of the War and the Enforcement of 
Penalties for Violations of the Laws and the Costume of War”, que 
pretendia investigar o massacre armênio e, no final dos trabalhos, 
recomendou a punição dos militares turcos em decorrência do 
cometimento de crime contra a humanidade, o que foi rejeitado pelos 
Estados Unidos, sob a alegação de inexistência, na ordem internacional, 


de tais crimes, o que impediu o prosseguimento do julgamento; 


c) a incorporação, no Tratado de Seévres, firmado em 10 de agosto de 1920, 
de punição às violações das leis e costumes da guerra (arts. 226 a 228), 
bem como a previsão de julgamento dos responsáveis pelo massacre dos 
armênios por um tribunal especial criado pela então Sociedade das 
Nações ou pelos próprios aliados. Esse tratado “nunca foi ratificado e, no 


seu lugar, o Tratado de Lausanne, de 24 de julho de 1924, veio a 


E us SEEN Ty 
substituí-lo e anistiou os pretensos responsáveis” 


26 Trata-se do massacre dos armênios praticado pelo Império Turco-Otomano em 1915. Cf. JAPIASSÚ, Carlos 
Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2004. Japiassú, no ponto, se reporta às obras de BOURDON, Willian. La Cour pénale internationale. Paris: 
Éditions du Seuil, 2000, p. 14; e GIL GIL, Alícia. El genocídio y otros crímenes internacionales. Valencia: 
UNED, 1999, p. 33. 

* JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 40. 
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d) a previsão, no Tratado de Versalhes, de que o Kaiser Guilherme II violou 
as leis de guerra, porque praticara “offense suprême contre la morale 
internationale et la autorité sacrée des Traités” e, portanto, seria 
processado criminalmente (art. 227), bem como o estabelecimento de um 
tribunal internacional para julgamento dos criminosos de guerra alemães 


(arts. 228 e 229).8 


Na França, asseveram Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin que, 
restabelecida a paz, o Senado votou, em 15 de outubro de 1918, uma 
resolução exprimindo o desejo de lograr a condenação dos criminosos de 
guerra, e de que a justiça deveria ser a primeira condição para a paz. Na 
Assembléia Francesa, “o deputado de Lille, M. Delaroy, exige a instauração 
de um processo, com o pretexto de que “não reclamar justiça seria um crime 


contra a França, um crime contra a humanidade!””. 


Ainda sobre as repercussões do art. 227 do Tratado de Paz de Versalhes, 


são valiosas as lições de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 





* Japiassú bem relata o fato: “Ocorre que o Kaiser se refugiou na Holanda, com o fim da guerra e a derrocada do 
Império Germânico. Os holandeses, todavia, negaram a sua extradição por entenderem que ele estava sendo 
acusado por um crime político, o que somado à falta de vontade política das potências vencedoras, fez com que 
ele jamais fosse julgado. 

Os aliados também não criaram o Tribunal previsto no Tratado de Versalhes para os crimes de guerra cometidos 
por nacionais alemães, tanto assim que, em seu lugar, uma lei alemã de 18 de dezembro de 1919 concedeu à 
Corte Suprema Alemã o Reichgericht de Leipzig competência excepcional para julgá-los.” JAPIASSU, Carlos 
Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2004, p. 40. Bastante, valiosa, também, a informação da lavra de João Marcello de Araújo Jr, citada por 
Japiassú, no sentido da predisposição européia, aquela época, de julgar os criminosos de guerra alemães: “Os 
21.000 acusados foram reduzidos a apenas 895, porém o Procurador Geral alemão concluiu que era impossível 
Julgar um número tão grande de réus, daí porque tal número foi reduzido a 45, mas somente 21 foram julgados e 
13 condenados à pena máxima de 3 anos.” Vide, pois, ARAÚJO JR., João Marcello. Tribunal Penal 
Internacional permanente, instrumento de garantia dos direitos humanos fundamentais (processo legislativo 
histórico e características). Parecer apresentado ao Instituto dos Advogados Brasileiros, indicação n. 036/98, 
1999, p. 38. 

2? BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 14. 
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Sem dúvida, por todas essas razões, e porque o contexto político é eminentemente 
favorável, o art. 227 do Tratado de Paz de Versalhes assinado entre as potências 
aliadas e a Alemanha em 28 de junho de 1919 (ratificado pela França em 10 de 
Janeiro de 1920) permite pensar — imensa esperança — que pode haver a curto prazo 
uma nova ordem penal internacional, de fôlego suficientemente forte para 
estabelecer regras jurídicas universais: 


“As potências aliadas e associadas acusam Guilherme II de Hohenzollern, ex- 
imperador da Alemanha, por ofensa suprema contra a moral internacional e a 
autoridade sagrada dos tratados. 


Um tribunal especial será formado para julgar o acusado, assegurando-lhe 
garantias essenciais do direito de defesa. Ele será composto por cinco juízes, 
nomeados por cada uma das potências, a saber: Estados Unidos da América, 
Grã-Bretanha, França, Itália e Japão. 


O tribunal julgará com motivos inspirados nos princípios mais elevados da 
política entre as nações, com a preocupação de assegurar o respeito das 
obrigações solenes e dos engajamentos internacionais, assim como da moral 
internacional. Caberá a ele determinar a pena que estimar que deve ser 
aplicada. 


As potências aliadas e associadas encaminharão ao governo dos Países 
Baixos uma petição solicitando a entrega do antigo imperador em suas mãos 
para que seja julgado.”*º 


Frise-se que os Aliados, em 16 de janeiro de 1920, encaminharam 
petição aos Países Baixos, onde se refugiou o Kaiser, requerendo sua 
extradição, o que foi negado, daí a conclusão de que o art. 227 do Tratado 


de Versalhes nunca foi aplicado”. 


e) a fundação, na Universidade de Paris (Sorbonne), em 1924, da 


Associação Internacional de Direito Penal (AIDP), sendo um dos seus 


* Ibidem, p. 14-15. 

*! Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin também afirmam “que os Aliados abandonam a idéia de uma Corte 
Internacional para julgar o Kaiser, da mesma forma como eles abandonam a idéia de julgar 21 mil pessoas 
suspeitas de terem sido criminosos de guerra, deixando à Corte suprema alemã sediada em Leipzig a 
preocupação de julgar apenas 21 oficiais alemães”. Acentuam, todavia, que, se não foi aplicado, o art. 227 do 
Tratado de Versalhes constituiu fonte fecunda de intensos estudos doutrinários. São citados, pois, juristas de 
renome, “tais como Vespasien Pella, decano da Universidade de Bucareste; Jean Graven, reitor, decano e 
professor de direito penal na Universidade de Genebra; Henri Donnedieu de Vabres, decano da Universidade de 
Paris; Stefan Glaser, professor de direito na Universidade de Bruxelas”. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, 
Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana 
Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 15-16. 
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objetivos o estabelecimento de um tribunal penal internacional, tanto 
que, em 1926, no I Congresso Internacional de Direito Penal, realizado 


em Bruxelas, se propôs à Liga das Nações a criação de uma Câmara 


Criminal no Tribunal Internacional de Justiça”? 


f) a preocupação, no plano diplomático, de se declarar a ilicitude da guerra 
de agressão, conforme previsão no Protocolo de Genebra de 02 de 
outubro de 1924, quando também se estabeleceu o princípio da 
arbitragem obrigatória e a qualificação, pela primeira vez, da guerra de 
agressão como crime internacional, o que também foi repetido na 
Declaração aprovada pela Liga das Nações em 27 de setembro de 1927. 
No ano seguinte, em 27 de agosto de 1928, a mesma Liga das Nações 
ajustou o tratado geral de renúncia à guerra (Pacto Briand-Kellog), que 
definiu a guerra como ilícita, mas não criminosa, adotando, pois, a 
mesma noção que influenciou o Tratado de Versalhes em 1919. 
Ademais, a Liga das Nações designou um comitê consultivo de juristas 
para elaborar dois projetos de convenção; um sobre a prevenção e 
repressão do terrorismo, e o outro sobre a criação de um tribunal penal 
internacional para julgar os autores dos crimes de terrorismo. Em 16 de 


dezembro de 1937, a Sociedade das Nações adotou as duas convenções 


*2 Assinala Japiassú que, “apesar de não ter sido possível um efetivo julgamento daqueles que pretensamente 
seriam os responsáveis pela prática de tão bárbaras infrações, tais fatos incentivaram os juristas a perseguirem a 
elaboração de um direito penal internacional específico, bem como a criação de uma “organisation 
jurisdictionelle supranationale en mesure de juger à un niveau universel les atteintes les plus graves au “droit des 
gens” ”, JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 41. 
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sobre o terrorismo, certo que somente a India ratificou tais convenções, 


as quais nunca entraram em vigor. 


' , ' . =. 433 : E z 
Sobre o contexto posterior à Primeira Guerra Mundial”, conclui Japiassú: 


Neste momento, não havia como se esperar que documentos internacionais relativos 
a direito penal internacional pudessem ir adiante, já que o mundo assistia às 
escaramuças que acabariam por gerar a Segunda Guerra Mundial e todas as 
violações aos direitos humanos dela decorrentes.” 





* A situação da Alemanha no período entre as duas guerras mundiais também é motivo de análise, ainda que 
breve. Japiassú nos relata esse período: “A Alemanha, que entrara em colapso e tivera de solicitar o armistício no 
fim de 1918, foi atingida duramente pelas cláusulas do Tratado de Versalhes, que longe de por fim às 
desavenças, acirrou ânimos e ódios. Ademais, a crise do Estado liberal, que havia levado à conflagração 
mundial, fez com que fossem buscadas novas soluções, diferentes do modelo liberal, bem como do socialismo, 
que, àquele tempo, se desenvolvia na União Soviética. 

Neste contexto, em que após tantos sacrifícios e tanta luta no primeiro conflito, ainda assim, a Alemanha havia 
sido derrotada, surgem “a lenda da “punhalada nas costas”, a fábula da “traição dos social-democratas ou dos 
judeus”. O espírito nacional alemão, surgido há tão pouco tempo — considerando-se um Estado unificado em 
1871 —, transforma-se em nacionalismo exaltado e fanático. A injustiça causada pelo Tratado de Versalhes, as 
contínuas humilhações impostas pelas potências aliadas, ocupação da Renânia, a miséria e o desemprego criam 
um ambiente propício ao nascimento do nacional-socialismo e ascensão ao poder de Adolf Hitler. O regime 
totalitário que se estabeleceu na Alemanha, inicialmente, com o incêndio do Reichstag, inicia-se a perseguição 
aos comunistas e aos judeus. Em 1935, após uma grande jornada do Partido Nazista em Nuremberg, são 
proclamadas as leis raciais e, em 1938, ocorre a “Kristallnacht ou Noite dos Cristais, em que 7500 vitrinas de 
lojas judaicas foram quebradas, todas as sinagogas foram incendiadas e 20 mil judeus foram levados para 
campos de concentração”. Este incidente deu a exata noção da capacidade de destruição e perseguição dos 
nazistas em relação ao povo judeu. 

Aliás, a chamada questão judaica teve três soluções: inicialmente, a expulsão; após, a deportação para campos de 
concentração; e, ao final, o extermínio. Esta última decisão foi comunicada pela direção do Estado nazista em 
Janeiro de 1942, durante a Conferência dos Staatssekretâre (subsecretários de Estado), que ficou conhecida como 
Conferência de Wannsee, por ter sido neste subúrbio de Berlim que se deu tal reunião. Esta se justificava para 
que fossem discutidos diversos aspectos necessários ao que chamavam de “solução final”.” JAPIASSU, Carlos 
Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2004, p. 43-44. Sobre o significado da expressão “solução final”, Japiassú se reporta à Hannah Arendt, que 
escreveu: “O objetivo da conferência era coordenar todos os esforços na implementação da Solução Final. A 
discussão voltou-se primeiro para as “complicadas questões legais”, como o tratamento a ser dispensado aos que 
eram meio ou um quarto dos judeus: eles deveriam ser mortos ou apenas esterilizados? Em seguida, houve uma 
discussão franca sobre os “vários tipos de solução possível para o problema”, o que queria dizer vários métodos 
de matar, e aqui também houve mais que “alegre concordância entre os participantes”; a Solução Final foi 
recebida com “extraordinário entusiasmo” por todos os presentes [...] Houve certas dificuldades, porém. O 
subsecretário Josef Bihler, segundo no comando do Governo-Geral da Polônia, ficou chocado com a perspectiva 
de judeus serem evacuados do Ocidente para o leste, porque isso significava mais judeus na Polônia, e ele propôs 
que essas evacuações fossem proteladas e que “a Solução Final começasse no Governo-Geral, onde não havia 
problemas de transporte”.” A obra referida é ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a 
banalidade do mal. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 129. (JAPIASSUÚ, Carlos Eduardo Adriano. O 
Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 44- 
45). 

* Ibidem, p. 42. 
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1.2 Acontecimentos durante a Segunda Guerra Mundial 


Registra Micaela Frull que o acontecimento decisivo para o 
estabelecimento da responsabilidade penal individual no plano internacional e para a criação 
de exceções às imunidades funcionais concedidas aos oficiais de alto escalão, em caso de 
violações graves de direito internacional, foi, após a Segunda Guerra Mundial, a instituição 
dos tribunais militares dos Aliados: Nuremberg e Tóquio. Para tanto, esclarece: 

7. Até o final da Primeira Guerra Mundial, a responsabilidade pelas violações das 
leis e costumes da guerra era atribuída principalmente à parte beligerante a qual os 
criminosos de guerra pertenciam. Segundo o direito tradicional dos conflitos 
armados, era preciso, no entanto, abrir exceção a essa regra em tempos de guerra, em 
caso dos crimes cometidos pelos soldados e oficiais subalternos na hierarquia 


militar. Ver O. Triffterer, Article 27, in: O. Trifferer (dir.) Commentary on the Rome 
Statute of the International Criminal Court, Baden-Baden, 1999, p. 502. 


Todavia, a importância da Segunda Guerra Mundial para o presente estudo 
não deve ater-se apenas às consequências desse acontecimento. E necessário que se façam, 


ainda que de forma sintética, algumas considerações a respeito do período 1939-1945.* 


E z R : 3 à é ; E 
Joanisval Brito Gonçalves relata referido período”; diz que já nos primeiros 


meses de guerra surgiram protestos oriundos do Leste Europeu contra os métodos das forças 





* FRULLI, Micaela. O direito internacional e os obstáculos à implantação de responsabilidade penal para crimes 
internacionais. In: CASSESE, Antonio; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 272. 

*S Sobre o assunto, acentuam as professoras espanholas Isabel Lirola Delgado (Universidade de Santiago de 
Compostela) e Magdalena M. Martin Martinez (Universidade de Málaga): “Antes incluso de que concluyese la 
Segunda Guerra Mundial, los aliados formularon distintas declaraciones relativas a la necesidad de sancionar a 
los responsables de los criímenes cometidos durante la misma mediante el establecimiento de tribunales penales 
internacionales [...] 19. Em relación com las distintas declaraciones realizadas por los aliados durante la Segunda 
Guerra Mundial relativas a la necesidad de estabelecer um procedimiento judicial de sanción, puede citarse la 
realizada por los gobiernos de Polonia y Checoslovaquia em noviembre de 1940, em la que denunciaban la 
violência y brutalidad a la que habían sido sometidos sus países respectivos; las formuladas de forma simultânea 
el 25 de octubre de 1941 por Roosevelt, Churchill y el mando soviético; la Declaración de Saint-James, de 13 de 
enero de 1942, firmada en Londres por el gobierno británico y varios gobiernos en el exilio; la Declaración de 
Moscú, de 1 de noviembre de 1943, en nombre de los tres grandes”. DELGADO, Isabel Lirola; MARTÍNEZ, 
Magdalena M. Martin. La Corte Penal Internacional: justicia versus impunidad. Barcelona: Ariel, 2001, p. 17-18 
e 30-31. 
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de ocupação para com as partes derrotadas, clamores esses que Joanisval, forte em Marcel 
Merle**, afirma que só mereceram consideração pelos Aliados alguns anos mais tarde, quando 
a Grã-Bretanha e os EUA sentiram os efeitos de seu desenvolvimento direto no conflito. 
Ressalta, ainda, que tais protestos não diziam respeito apenas às forças do Eixo, mas também 
à conduta dos soviéticos nos territórios vítimas da agressão dos bolcheviques (Polônia, 


Letônia, Estônia, Lituânia e Finlândia). 


Resumidamente, e tendo em vista a vontade política de punir as atrocidades 
cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, podem-se apontar os seguintes fatos ocorridos 


durante mencionado conflito bélico: 


a) a declaração conjunta feita por Roosevelt e Churchill, em 27 de outubro 
de 1941, para reprimir os crimes de guerra, valendo acentuar que, em 06 
de janeiro de 1942, a então URSS, mediante declaração de seu Ministro 
das Relações Exteriores, Molotov, se associa à declaração anglo- 


E 40 
americana ; 





* É de extrema importância e de leitura obrigatória para os interessados sobre o Tribunal de Nuremberg, suas 
origens e consequências para o direito internacional, a obra do Professor Joanisval Brito Gonçalves intitulada 
Tribunal de Nuremberg 1945-1946. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 

** Refere-se à MERLE, Marcel. Le procês de Nuremberg et le châtiment des criminels de guerre. Paris: Pedone, 
1949. 

* Entre as agressões soviéticas, Joanisval aponta o massacre de Katyn, “quando milhares de oficiais poloneses 
foram sumariamente executados pelo Exército Vermelho, violando-se as mais basilares convenções de direito de 
guerra”. GONÇALVES, Joanisval Brito, ob. cit., p. 65-69. 

“0 Joanisval, analisando referida declaração, acentua o seguinte: a) os comentários do presidente Roosevelt se 
limitaram a uma condenação moral, mas já poderia refletir a clara tendência de o governo norte-americano 
apoiar os Aliados contra o Eixo, posto que os EUA se diziam neutros, àquela época, no conflito; b) o ministro 
russo das Relações Exteriores, Molotov, foi o mesmo que, em 1939, assinara com os nazistas pacto de não- 
agressão e assistência; c) em nota de 27 de abril de 1942, o Ministro Molotov exige formalmente “a punição 
merecida por todos os crimes sem precedentes perpetrados contra os povos da URSS e contra todos os povos 
amantes da liberdade”; essa declaração, entre outras, construiria, mais tarde, o primeiro encargo de acusação em 
Nuremberg: o plano elaborado de agressão, o complô. Ibidem, p. 65-69. 
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b) a denominada “Declaração de Saint James”*! 


, assinada em 13 de janeiro 
de 1942 pelos representantes dos Estados europeus ocupados que 
decidem velar, sob a égide da solidariedade internacional, para que “a) 
os culpados ou responsáveis, quaisquer que sejam suas 
responsabilidades, sejam identificados, postos à disposição da justiça e 


julgados; b) que as sentenças pronunciadas sejam executadas [...].”*?; 


c) a criação, junto com a Declaração de Saint James, do Comitê Interaliado 


para a Repressão dos Crimes de Guerra; 


d) a fixação, em 06 de agosto de 1942, pelo governo britânico, dos 
princípios de repressão dos crimes de guerra, valendo acentuar o 


seguinte: 


O governo de Sua Majestade não chegou a conclusões definitivas referentes à 
política a seguir no que concerne aos criminosos de guerra, mas os princípios gerais 
a seguir representam sua atual opinião: 


Iº - A política e o procedimento referentes aos criminosos de guerra, aí 
compreendida a questão da jurisdição competente, devem ser estabelecidos de 
acordo com todos os governos aliados interessados. 


2º - Para o julgamento dos criminosos de guerra, qualquer que seja o Tribunal 
competente, far-se-á uso das leis já em vigor, sem promulgar qualquer lei especial 
“ad hoc”. 


[.] 


4º - Cada governo aliado interessado poderá, a partir de agora e assim que possível, 
apresentar uma lista de criminosos para os quais deseja que seja feita a persecução 
penal, bem como preparar as provas contra os mesmos. 


* Assim denominada porque assinada no Palácio de Saint James em Londres. Os signatários foram os 
representantes dos governos da Bélgica, da Tchecoslováquia, dos Países Baixos, da Noruega, da Polônia e da 
Iugoslávia, além do Comitê Nacional da França Livre. 

* GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 66. 
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5º - Dispositivos devem ser incluídos nas Convenções de armistício para a captura 
imediata ou a entrega dos criminosos indiciados e tal medida deve permanecer em 
vigor até a conclusão do Tratado de Paz. De outra maneira, poderia ser impossível, 
como aconteceu após a última guerra, trazer a juízo os acusados. 


As listas porventura inclusas nas Convenções de armistício não devem ser 
consideradas como restritivas e é permitido às autoridades de ocupação requerer o 
indiciamento de outras pessoas. Cada Tratado de paz conterá consequentemente 
disposições necessárias para que este plano seja posto em prática. 


6º - Todas as precauções devem ser tomadas para evitar que os criminosos de guerra 
obtenham asilo nos países neutros. 


7º - Uma distinção deve ser estabelecida entre os criminosos de guerra inimigos e os 
nacionais provenientes dos países aliados interessados (como os *Quislings”). Estes 
últimos deverão ser julgados pelos governos dos países interessados, sob sua própria 
lei, e nenhuma entente interaliada será necessária nesse sentido, bem como acordos 
particulares que possam ser necessários para a entrega dos culpados à autoridade 
competente.” 


e) a criação, em 20 de outubro de 1943, pelos aliados, da Comissão das 
Nações Unidas para os Crimes de Guerra” para investigar possíveis 
crimes que estivessem sendo praticado àquela época, já que vários 
problemas surgiram porque muitas condutas que se pretendia castigar 
não estavam definidas e sancionadas pelo direito internacional daquele 


45 
tempo”; 


f) o estabelecimento, em 02 de novembro de 1943, pela URSS, da Comissão 


Extraordinária Russa para os Criminosos de Guerra; 


*º GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 67-68. 

* United Nations War Crimes Comission (UNWCC). Japiassú assevera a impropriedade do uso da expressão 
“nações unidas”, dado que a comissão em tela fora criada pelas potências aliadas, certo que, àquela época, a 
Organização das Nações Unidas ainda não existia. Afirma, também, que a finalidade da UNWCC foi semelhante 
aquela da 1919 Comission on the Responsabilities of the Authors of the War and the Enforcement of Penalties 
for the Violations of the Laws ans Costume of War. Ibidem, p. 48. 

* Cf. GIL GIL, Alícia. El genocídio y otros crimenes internacionales. Valencia: UNED, 1999, p. 33. Apud 
JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 48. 
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comprovação da 
função social da 
propriedade, 
tornando obrigatória 
a intervenção do 
Ministério Público em 
todas as fases 
processuais de litígios 
envolvendo a posse 
da terra urbana e 
rural. 


415. Promover ações 
integradas entre o 
INCRA, as secretarias 
de justiça, as 
secretarias de 
segurança pública, os 
Ministérios Públicos e 
o Poder Judiciário, 
para evitar a 
realização de 
despejos forçados de 
trabalhadores rurais, 
conforme a 
Resolução n.º 
1993/77 da Comissão 
de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, 
garantindo o prévio 
reassentamento das 
famílias desalojadas. 


416. Priorizar a 
regularização 
fundiária de áreas 
ocupadas, 
implantando um 
padrão mínimo de 
urbanização, de 
equipamentos e 
serviços públicos nos 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da Ill Conferência 


Nacional das Cidades: 


26. Desenvolver uma política e 
implementar o Plano de Regularização 
Fundiária articulada com a Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano, 
priorizando as Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS) ou Areas de 
Interesse Social, assegurando a 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial dos Direitos Humanos vem promovendo gestões junto a 
representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, do MDA, da Ouvidoria Agrária Nacional, das 
Ouvidorias Agrárias Estaduais e de Policia, dos Governos Estaduais, do INCRA e de outras entidades 
relacionadas com o tema, visando à resolução de tensões e conflitos sociais no campo. 


(Fonte: Relatório da Assessoria Especial de Conflitos Agrários, Secretaria Especial de Direitos Humanos, 
Documento Interno). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 409. 
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g) a denominada “Declaração de Moscou”, de 30 de outubro de 1943, 
firmada pelos representantes dos EUA, da URSS e do Reino Unido”, 
declaração essa que Joanisval considera o “marco preparatório para a 
formação do Tribunal de Nuremberg” e “estabelece os princípios 
adotados pelas Nações Unidas para julgar os criminosos de guerra, a 
partir de 1945”, mormente porque fixa dois modos de repressão: o 
Julgamento realizado no lugar onde cometido o delito e com base no 
direito comum local e o julgamento “dos grandes criminosos de guerra”, 


a j = = ia r r 4 
cujos delitos não possuem definição geográfica específica”; 


h) as Convenções de Armistício com a Romênia, Finlândia, Bulgária e 
Hungria assinadas em 19/09/1944, 19/09/1944, 28/10/1944 e 
30/01/1945, respectivamente, que previam a obrigatoriedade de os 
governos dos países vencidos colaborarem com os aliados para a captura 


e julgamento dos criminosos de guerra; 


1) a capitulação da Alemanha, conforme a Declaração de 05 de junho de 


1945, já previa o seguinte: 





*9 Nas pessoas do Premier soviético Josef Stalin, do Presidente norte-americano Franklin D. Roosevelt e do 
Primeiro-Ministro britânico Winston Churchill. 

*7 Para melhor compreensão, vale a pena transcrever, como fez Joanisval, parte da mencionada declaração: 
“[...] Ao acordar qualquer armistício com qualquer governo que possa ser estabelecido na Alemanha, os oficiais 
e praças alemães e membros do Partido Nazista que sejam responsáveis pelas atrocidades, massacres e 
execuções descritas acima ou nelas tomaram parte consentânea, serão reconduzidos aos países onde seus 
abomináveis atos foram cometidos, a fim de que possam ser julgados e punidos conforme as leis destes países 
libertados e dos governos livres que ali sejam estabelecidos. 

[...JQue aqueles que até o momento não banharam as mãos no sangue dos inocentes resguardem-se de reunir-se 
ao rol dos culpados, porque podemos afirmar que as Três Potências aliadas lhes perseguirão até as mais 
longínquas regiões da terra e irão enviar-lhes de volta a seus acusadores a fim de que seja feita a justiça. 

Esta Declaração é feita sem prejuízo dos casos dos principais criminosos de guerra, cujos delitos não tenham 
definição geográfica particular e que serão castigados por decisão comum dos governos aliados.”. 
GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 69-70. 
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a) Os principais dirigentes nazistas designados pelos representantes aliados e todas 
as pessoas, a qualquer momento nomeados ou designados por seu grau, sua função, 
seu emprego, pelos representantes aliados como suspeitos de terem cometido, 
ordenado ou encorajado crimes de guerra ou atos de violência análogos, serão 
detidos e postos à disposição dos governos aliados. 


b) Na mesma situação encontra-se qualquer nacional de quaisquer das Nações 
Unidas que seja acusado de ter cometido infrações às leis de seu país, e que possa a 
qualquer momento ser identificado ou designado em virtude de sua graduação, seu 
posto ou seu emprego pelos representantes aliados. 


c) As autoridades e o povo alemães submeter-se-ão a todas as diretivas estabelecidas 
pelos representantes aliados para a detenção e para que sejam postas à disposição 
tais pessoas. 


)) a iniciativa, pelo governo norte-americano, representado pelo juiz Robert 
Jackson”, de propor aos governos francês, britânico e soviético, a 
constituição de um tribunal militar internacional para julgar os grandes 
criminosos de guerra do III Reich, conforme já previsto na Declaração 
de Moscou. Essa iniciativa logrou êxito com a Conferência de Londres, 


que se iniciou em 26 de junho de 1945. 


1.3 O Tribunal Militar Internacional de Nuremberg”? 


No dia 08 de agosto de 1945, as quatro potências aliadas (EUA, França 
Reino Unido e URSS), reunidas em Londres, chegam a um acordo, com base na proposição 
norte-americana, para o estabelecimento de um processo coletivo para os grandes criminosos 


de guerra perante um “Tribunal Militar Internacional”; estabelece-se, também, o estatuto 


** GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 72-73. 

*? O juiz em questão era Robert H. Jackson, Juiz Adjunto da Suprema Corte, representante nomeado pelo 
Presidente Truman. 

* Sobre o Tribunal de Nuremberg, vide as excelentes obras, dentre outras: SMITH, Bradley F. O Tribunal de 
Nuremberg. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978; GONÇALVES, Joanisval Brito, Tribunal de Nuremberg 
1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001; JAPIASSU, 
Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2004; BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu 
futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004. 
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desse tribunal, cujo art. 1º prevê que citada corte teria o encargo de “julgar e punir, de maneira 
apropriada e sem demora, os grandes criminosos de guerra dos países europeus do Eixo”! 
Esse acordo, na verdade, ficou conhecido como “Carta do Tribunal Internacional Militar”, 
que, por sua vez, passou a ser conhecido e denominado por “Tribunal de Nuremberg”.2 A 
expressão “militar” teria decorrido da necessidade de os EUA contornarem o obstáculo do 


princípio da anterioridade previsto no Direito Penal comum interno e inexistente em seu 


Direito Penal Militar.» 


O Tribunal de Nuremberg foi composto por quatro membros. Cada país 
aliado indicou um titular e um suplente”. Esses juízes não podiam ser contestados pelos 
governos de seus países e somente podiam ser substituídos, pelo signatário do acordo, no caso 
de problemas de saúde. A presidência seguia o critério da rotatividade pelas quatro potências. 
As decisões eram tomadas por maioria; se ocorresse empate, o voto do presidente era 


decisivo. 


A escolha da cidade de Nuremberg foi emblemática. Jean-Paul Bazelaire e 


Thierry Cretin acentuam: 





Cf GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no 
direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 75. O Estatuto do Tribunal Militar Internacional está 
traduzido, em língua portuguesa, in BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., Anexo 2, p. 121-132. 
2 Doravante, também denominaremos “Tribunal de Nuremberg”, conforme ficou mundialmente conhecido. 

* 53 Cf JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 50. Jacques Descheemaeker, por sua vez, assevera que o termo 
“militar” decorre do fato de o tribunal se pronunciar sobre atos criminosos cometidos no decorrer das 
hostilidades e até mesmo antes delas, hostilidades essas perpetradas pelo uso da força de dominação de um povo 
sobre outras nações. Apud GONÇALVES, Joanisval , Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova 
ordem no direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 76. 

* 54 Assim a composição dos juízes titulares do Primeiro Tribunal Militar Internacional de Nuremberg: França: 
Henri Donnedieu de Vabres, professor, especialista em direito penal internacional; EUA: Francis Biddle, 
procurador-geral dos EUA; Reino Unido: Lord Geoffrey Lawrence, magistrado; e URSS: Major-General Iona T. 
Nikitchenco, Vice-Presidente da Corte Suprema da URSS, deputado do Conselho Supremo do Povo Soviético. 
Vide GONÇALVES, Joanisval, ob. cit., p. 78-79. 
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O TMI é sediado no Palácio de Justiça de Nuremberg em razão de diversas 
vantagens decisivas: 


2 
— o prédio é espaçoso, contando com aproximadamente 22 mil m, cerca de 
530 escritórios e 80 salas de audiência; 


— não foi muito danificado pela guerra; 
— uma grande prisão, em bom estado, é adjacente ao próprio Palácio. 


No fim de um compromisso com os soviéticos, a cidade de Nuremberg é finalmente 
escolhida. Inicialmente, os soviéticos queriam que o processo ocorresse em Berlim. 
Na realidade, tudo isso resulta das disposições do art. 22 da Carta: Berlim é sede 
permanente do Tribunal, e Nuremberg, o lugar dos processos.” 


Japiassú, reportando-se a João Marcello Araújo Júnior, também trata da 
questão: 
Afirma-se que a cidade de Nuremberg foi escolhida para sediar o tribunal por ter 


sido em Nuremberg que ocorreram as mais espetaculares concentrações do partido 
E É É E de E 56 
nazista e por ter sido ali que foram promulgadas as leis de perseguição racial. 


O Ministério Público tinha como função precípua “reunir os encargos de 
acusação e proceder com a persecução aos grandes criminosos de guerras”; também foi 
composto por equipes das potências. As atividades foram distribuídas: os EUA encarregaram- 
se da acusação de complô (conspiracy), os britânicos, dos crimes contra a paz; os soviéticos 
cuidaram dos crimes de guerra cometidos nos territórios ocupados da Europa Oriental e os 
franceses, dos crimes de guerra praticados nos territórios ocupados da Europa Ocidental. 
Adotou-se, como modelo acusatório, o anglo-saxão, no qual o juiz está destituído de poderes 


% DE om dê 5 
Inquisitórios. E 


* BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 23. 

5 56 Apud JAPIASSÚU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do 
direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 50. 

*” É bastante interessante a forma pela qual o cinema, mais precisamente o norte-americano, abordou o tema. No 
filme “O Julgamento de Nuremberg”, de 2000, destacou-se a figura do promotor norte-americano, também juiz 
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Frise-se que o ilícito penal complô (plano comum ou conspiração; em 
inglês: the common plan or conspiracy) não encontrava correspondência no direito continental 


europeu, visto que se tratava de uma construção jurídica tipicamente anglo-americana: 


A idéia de conspiracy como tipo penal não encontrava paralelo perfeito no direito 
continental europeu, por tratar-se de uma construção jurídica tipicamente anglo- 
americana. Significava um acordo de vontades para um plano criminoso 
preconcebido. Seria uma figura assemelhada à participação em hipótese de 
concursos de pessoas, em que depende da existência de crime efetivamente praticado 
para se configurar. Diferentemente, prevaleceu em Nuremberg o entendimento 
contrário, segundo o qual a conspiração poderia ter existência criminal por si só. 
Pode-se dizer que o delito previsto no ordenamento jurídico-penal brasileiro que 
mais se aproxima da conspiracy seria a figura da quadrilha ou bando. 


De certa forma, o reconhecimento da conspiração, importava no reconhecimento 
prático dos demais crimes e o Tribunal acabou por reconhecê-lo apenas nas 
hipóteses em que havia crimes contra a paz. Some-se a isso o fato de que a figura da 
conspiração era inexistente no direito continental e que uma condenação baseada 
nela consistiria em condenação ex post facto e, destarte, violadora do princípio da 
reserva legal. 


Havia ainda um outro argumento que enfraquecia a idéia da conspiração: o 
Fiihrerprinzip ou princípio do líder, em que apenas Hitler tinha conhecimento 
integral das ações praticadas pelos nazistas e ele impedia que os demais líderes do 
partido nacional-socialista tivessem acesso a todas as informações. Assim, cada 
autoridade tinha acesso somente ao seu campo de atuação específico e não à 
totalidade do que ocorria. * 


No banco de réus estavam as principais autoridades do III Reich 


: E x E 59 
sobreviventes ao conflito. A heterogeneidade desse grupo foi marcante”, bem como a 





da Suprema Corte dos EUA, Sr. Robert H. Jackson, representado pelo ator Alec Baldwin. Por sua vez, no 
documentário soviético “Julgamento em Nuremberg — Epílogo da Tragédia”, produzido pelos estúdios da 
Central de Documentários de Moscou do governo soviético, acentua-se o papel das tropas soviéticas na 
capitulação de Berlim, nos campos de concentração, na coleta de provas, bem como a atuação do juiz 
Nikitchenko e do promotor Rudenko. 

** 58 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 53-54. 

2 59 Cf. GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no 
direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 87: “Era um grupo bastante heterogêneo, que ia desde 
Herman Goering — a principal figura do regime depois de Hitler — até Hjalmar Schacht — antigo Ministro da 
Economia do Reich, que estivera nos últimos anos da guerra em um campo de concentração — passando pelo 
Almirante Karl Doenitz — sucessor de Hitler como Chefe do Estado Alemão do final da guerra até que aquele 
Estado deixasse de existir sob a ocupação aliada.A lista com os nomes dos 22 acusados efetivamente, seus 
respectivos postos no Governo Alemão, os encargos de acusação pelos quais foram condenados e as sentenças 
encontram-se no anexo I deste Trabalho. 
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intenção de se realizar um julgamento político do regime nazista e do III Reich. Aliás, sobre o 


assunto, destaca Joanisval: 


O que deve ser ressaltado sobre a escolha destes acusados é a intenção de realizar-se 
um julgamento político do regime nazista e do III Reich com Nuremberg. Por meio 
daquele processo, “o julgamento dos grandes criminosos de guerra”, os Aliados 
tinham como objetivo principal trazer à berlinda todas as estruturas da Alemanha 
Nazista, as quais deveriam ser representadas por cada um daqueles homens e 
organizações que se encontravam no banco dos réus. Condenando-se tais indivíduos 
e organizações, estar-se-ia condenando o Estado, o Regime e a Ideologia vencidos 
na maior de todas as Guerras. Daí porque a escolha de Fritzsche, uma vez que 
Goebbels não fora encontrado vivo pelos vencedores. O mesmo pode-se dizer com 
relação a Kaltenbrunner, em nome das SS, já que Himmler cometera suicídio ao 
final da guerra. 


[.] 


Aqueles que poderiam de alguma maneira simbolizar a Alemanha nazista — 
Goering, Keitel, Frank, Ribbentrop, Streicher, Rosenberg — foram condenados à 
pena capital, sem direito a recurso. O mesmo aconteceu com os que não 
conseguiram cair nas graças do Tribunal, mesmo que não tivessem tanta 
expressividade no II Reich — Kaltenbrunner, Frick, Sauckel, Jodl, Seyss-Inguart. 


Outros, que representavam uma Alemanha mais tradicional, sóbria e que, nos 
últimos instantes do nazismo, voltaram-se contra o regime ou significassem uma 
nova Alemanha — Dônitz, Schirach, von Neurath, Speer — receberam penas mais 
leves, mesmo tendo sido condenados pelos mesmos cargos que aqueles que foram 
executados. Outros ainda, sentenciados à prisão perpétua, tiveram suas penas 
revistas — Raeder e Funk. E houve ainda quem, talvez para que se tentasse lembrar 
a Alemanha de que nem todos os alemães mereciam a condenação, foram absolvidos 
— Papen, Fritzsche, Schacht — , mesmo que depois tenham sido condenados em 
seu próprio país, por outros Tribunais de Guerra. “ 


O processo dos principais responsáveis nazistas e das organizações ocorreu 


de 20 de novembro de 1945 a 1º de outubro de 1946, sob a presidência do juiz britânico 


61 Era aaa , 
Geoffrey Lawrence. Os veredictos foram doze condenações à morte, nove à prisão perpétua 


Apesar de certos nomes — como Goering e Hans Frank — terem sido óbvios para ocupar aquele rol de acusados 
em Nuremberg, alguns outros seriam questionáveis, demonstrando que a escolha destes fora feita sem grandes 
critérios ou com base em critérios subjetivos.” 

9º GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 88-91. 

S! Noticiam Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin que “em 218 dias de audiência, o tribunal ouve 
aproximadamente 360 testemunhas, toma conhecimento de cerca de 200 mil atestados escritos sob juramento 
(affidavits), seja diretamente diante da formação de colegiado, seja por intermédio de juízes delegados 
especialmente incumbidos.” BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua 
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ou temporária e três absolvições. A importância do fato histórico “Tribunal de Nuremberg” e 


: E z : 62 
seus veredictos nos obrigam a mencionar alguns desses julgamentos *: 


a) Hermann Goering (1893-1946), marechal do Reich, comandante da 
Luftwaffe (Força Aérea), alto oficial na administração nazista, 
condenado à morte. Na véspera da execução de sua pena cometeu 


suicídio, ingerindo cianureto; 


b) Rudolf Hess (1894-1987), lugar-tenente do Fiihrer até maio de 1941, 
condenado à prisão perpétua. Cometeu suicídio na prisão de Spandau, 


onde cumpria pena; 


evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 
24. 

“2 Japiassú também nos relata os seguintes julgamentos: “14) Albert Speer (1905-1981), ministro do Armamento 
e Produção de Guerra, condenado a 20 anos de prisão. Foi libertado em 1966. 15) Konstantin von Neurath 
(1873-1956), diplomata, governador dos protetorados da Boêmia e da Morávia, condenado a quinze anos de 
prisão. 16) Martin Borman (1900-1946), colaborador próximo de Adolf Hitler, membro do Conselho de 
Ministros para a defesa do Reich, desapareceu nos últimos momentos da guerra, foi julgado in absentia e 
condenado à morte. 17) Baldur von Schirach (1907-1974), chefe das juventudes hitleristas e governador de 
Viena, condenado a vinte anos de prisão, foi libertado em 1966, ao fim de sua pena. 18) Erich Raeder (1876- 
1960), comandante supremo da Marinha até 1943, condenado à prisão perpétua, foi libertado em 1955 por 
motivo de saúde. 19) Karl Doenitz (1891-1980), comandante supremo da marinha, sucessor de Hitler após 1945, 
condenado a dez anos de prisão, foi libertado em 1956, com o final de sua penal. 20) Hjalmar Horace Greeley 
Schacht (1877-1970), antigo ministro da Economia e presidente do banco do Reich, absolvido. 21) Franz von 
Papen (1897-1969), antigo chanceler e embaixador na Turquia e na Áustria, absolvido. 22) Hans Fritzche (1900- 
1953), adjunto de ministro da Propaganda, Joseph Goebbels, e Diretor de Radiodifusão desse Ministério, 
absolvido. [...] 

As penas capitais foram executadas no dia 16 de outubro de 1946, na própria prisão de Nuremberg, por 
enforcamento. Após, foram levados para Munique, para serem cremados secretamente e terem as cinzas jogadas 
em um afluente do rio Isar, para que se evitassem futuras glorificações. 

Os condenados a penas privativas de liberdade, em 18 de julho de 1947, foram transferidos para a prisão de 
Spandau, que foi reservada exclusivamente para os criminosos de guerra e que, a partir de então, ficou sob o 
controle das quatro potências vencedoras da Guerra. 

Também algumas corporações foram objeto de julgamento, a saber: o Gabinete do Reich, o OKW, SA 
(Sturmabteilung ou força de assalto do partido), a diretoria do Partido Nacional-Socialista, SS (Schutzstaffel ou 
unidade especial de proteção dos líderes do partido), SD (Sicherheitsdientst ou serviço de segurança da 
Reichfiihrer SS), Gestapo (geheimes Staatpolizeiamt ou a polícia secreta do Estado). Foram absolvidas as três 
primeiras e as demais banidas.” JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a 
internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 50-53. 
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c) Joachim von Ribbentrop (1893-1946), ministro das Relações Exteriores 


de 1938 a 1945, condenado à morte; 


d) Wilhelm Keitel (1882-1946), marechal de campo, chefe do OKW 
(Oberkommando der Wehrmacht ou Alto Comando das Forças 


Armadas), condenado à morte; 


e) Ernst Kaltenbrunnen (1903-1946), chefe do RSHA 
(Reichsicherheitshauptamt ou Serviço Central de Segurança do Reich), 


condenado à morte; 


f) Alfred Rosemberg (1893-1946), ministro dos territórios ocupados do 
leste, era o único dentre os acusados que se dizia pensador, pois era o 


doutrinador do regime nazista, condenado à morte; 


g) Hans Frank (1900-1946), governador geral da Polônia a partir de 1939, 


condenado à morte; 


h) Wilhelm Frick (1877-1949), ministro do Interior, general das SS, 


condenado à morte; 


1) Julius Streicher (1885-1946), inspirador das campanhas anti-semitas e 


Diretor do jornal anti-semita *Der Stiirmer”, condenado à morte; 


3) Walther Funk (1890-1960), ministro da Economia do Reich, presidente do 


Banco Oficial a partir de 1939, condenado à prisão perpétua; 
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k) Fritz Sauckel (1894-1946), plenipotenciário geral de mobilização, 
organizador do trabalho obrigatório imposto a homens e mulheres vindos 


dos territórios ocupados, condenado à morte; 


1) Alfred Jodl (1890-1946), chefe de operações do OKW, conselheiro militar 


de Hitler para questões estratégicas e operacionais, condenado à morte; 


m) Arthur Seyss-Inquart (1892-1946), ministro austríaco organizador do 
Anschluss (anexação da Áustria), comissário do Reich nos Países 


Baixos, condenado à morte. 


O Tribunal de Nuremberg foi severamente criticado. No direito brasileiro, 


ficou famosa a manifestação de Nelson Hungria: 


O Tribunal de Nuremberg há de ficar como uma nódoa da civilização 
contemporânea: fez tabula rasa do nullum crimen, nulla poena sine lege (com um 
improvisado Plano de julgamento, de efeito retroativo, incriminou fatos pretéritos e 
impôs aos seus autores o “enforcamento” e penas puramente arbitrárias); desatendeu 
ao princípio da “territorialidade da lei penal”; estabeleceu a responsabilidade penal 
de indivíduos participantes de tais ou quais associações, ainda que alheios aos fatos a 
ele imputados, funcionou em nome dos vencedores, que haviam os mesmíssimos 
fatos atribuídos aos réus; suas sentenças eram inapeláveis, ainda quando decretavam 
a pena de morte. Como diz Montero Schmidt (Ver. de Ciências Penales, tomo IX, nº 
4, 1946): “jamás había podido concebir la mente de jurista alguno um derumbe más 
grande de los principios de Derecho, que se iluminó, al poste, com una escerna 
grotesca: el ahorcamiento del cadáver del Mariscal Goering, después que éste se 
habia suicidado!”.é 


Tecnicamente, as críticas podem ser assim sintetizadas: 


a) violação do princípio da reserva legal; 


$ HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1958, tomo I, v. 1, p. 31. 
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b) impossibilidade de atuação do direito penal em relação aos “Atos de 


Estado”; 


c) impossibilidade de se reconhecer, âquela época, a responsabilidade penal 


dos entes coletivos; 


d) impossibilidade de o direito penal internacional atuar contra os 
indivíduos, mormente contra aqueles sujeitos a princípios de obediência 


hierárquica. 
Sobre o assunto, acentua Japiassú: 


Com relação a essas questões, entenderam os julgadores não ter havido violação do 
princípio da nullum crimen, nulla poena sine lege, quanto aos crimes de guerra, pois 
o Estatuto declara o que fora definido nos artigos 46, 50 e 56 da Convenção de Haia 
de 1907. No que diz respeito aos crimes contra a paz, decidiu-se que o princípio da 
reserva legal não limitaria a soberania dos Estados. Dessa maneira, seria justo punir 
aqueles que, em desacordo com tratados solenes, agridem, sem prévio aviso, a um 
outro Estado. Frisou-se, em Nuremberg, que os acusados conheciam os tratados 
assinados pela Alemanha, que proibiam a guerra como solução de eventuais 
diferenças. Significava, pois, que sabiam que a guerra de agressão era proibida pela 
lei pela maioria dos Estados, inclusive da Alemanha.” 


A grande dificuldade reside na questão da irretroatividade da lei penal para a 
acusação dos crimes contra a humanidade”. É que, até a edição do Estatuto de Nuremberg, o 
direito penal internacional não previa os crimes contra a humanidade como tipo penal, 


R = 66 
tampouco cominava qualquer sanção ”. 


% JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 57. 

$ 65 A acusação se referiu à prática dos seguintes ilícitos penais: plano comum ou conspiração (complô), crimes 
contra a paz, crimes de guerra e crimes contra a humanidade. Vide JAPIASSÚU, Carlos Eduardo Adriano, ob. cit., 
p. 53-60. 

6 Japiassú esclarece: “A questão da irretroatividade da lei penal, no entanto, foi violada em Nuremberg. O 
direito penal internacional, embora seja uma disciplina autônoma, não pode abrir mão das garantias 
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Joanisval Brito também aponta críticas ao Tribunal de Nuremberg: 


A severidade de algumas penas ao lado da discrepância das sentenças para casos 
semelhantes sempre levaram a Corte de Nuremberg a questionamentos. Convém 
ressaltar com relação aos acusados que suas condenações, como já foi dito, 
simbolizavam a condenação de diferentes segmentos da sociedade germânica. Pelas 
sentenças, deixavam claros os aliados que a desnazificação da Alemanha deveria ser 
maciça e irreversível, e quem a ela não se submetesse pagaria um preço bastante 
alto. Daí porque, para os condenados à morte, a execução foi quase ritualística: 
levados à força como criminosos comuns, os grandes criminosos de guerra foram 
executados rapidamente, seus corpos cremados sob as mais secretas condições e as 
cinzas lançadas em um rio que só muito depois pôde-se descobrir que era o Isar, para 
que “nunca pudesse levantar-se ali um monumento”. 


Finalmente, cabe uma lembrança da situação de Rudolf Hess. Com sua pena 
comutada em prisão perpétua, ao contrário do que aconteceu aos outros em 
semelhante condição, o único homem que talvez pudesse trazer grandes 
esclarecimentos acerca do regime nazista esteve detido até o último de seus dias na 
prisão de Spandau, sob vigilância intensa e permanente das forças dos Quatro 
Grandes. Com a morte de Hess, em condições misteriosas, já na década de 1980, 
desapareciam as últimas possibilidades de conhecer a versão dos “vencidos” em 
Nuremberg e na II Guerra Mundial.” 


A defesa dos acusados foi composta por eminentes juristas alemães. Várias 


dificuldades foram apontadas diante das limitações estruturais do tribunal. É 


fundamentais asseguradas pelo direito penal. Sobre o tema, André Huet e Renée Koering-Joulin entendem que 
houve violação de tal princípio, embora tal reconhecimento não implique afirmar que do ponto de vista moral, da 
equidade e da consciência universal, não houvesse uma exigência de punição pelos fatos cometidos pelos 
acusados. 

Em realidade, o direito penal internacional anterior ao Estatuto de Nuremberg já proibia as guerras de agressão e 
os crimes de guerra. Mais que isso, os aliados denunciaram, por diversas vezes durante a guerra as atrocidades 
praticadas pelos alemães e afirmaram a intenção dos responsáveis. Apesar disso, nenhum documento 
internacional já previra os crimes contra a humanidade como tipo penal e muito menos cominara qualquer 
sanção penal. Esta foi, sem dúvida, uma inovação prevista pelo Estatuto e que significou uma flagrante violação 
da reserva legal, pois os acusados foram processados e julgados por lei posterior”. Ibidem, p. 57-58. 

9 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 88-91. 

SS 68 Ibidem, p. 93-94: “[...] a Defesa viu-se prejudicada ao longo do processo, em virtude da falta de atenção do 
Cartório do Tribunal para com os advogados e acusados, ou por impedimentos criados pela Corte para a 
realização de argumentos favoráveis aos alemães. Um exemplo disso esteve na impossibilidade de levantar-se 
argumentos baseados em questões internacionais, que por certo constituiram-se em forças que levaram à tomada 
de inúmeras decisões por aqueles acusados, à época que eram homens de Estado. 

Registrados nos autos do processo, estão alguns exemplos das dificuldades da Defesa para acesso às informações 
vitais a seu trabalho. Ainda no início do julgamento, a Defesa registra que não tem o devido acesso aos 
documentos apresentados pela acusação. Contra-argumenta-se alegando que a impossibilidade de produzirem-se 
cópias suficientes para todos os advogados e acusados. Tal argumentação é rechaçada pela Defesa, quando esta 
demonstra que, apesar dos defensores não terem acesso aos documentos, a imprensa já o tivera no dia anterior, 
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Finalmente, sobre o Tribunal de Nuremberg, seu funcionamento e 


repercussões para o direito penal internacional, pode-se apontar, em síntese, o seguinte: 


a) ao contrário do Tratado de Versalhes, não se criou uma atmosfera de 
injustiça. Puniram-se determinados indivíduos, e não apenas Estados ou 
organizações, o que pode ser traduzido em um grande passo no sentido 
da responsabilidade penal individual, responsabilidade essa de 
importância suprema no atual Tribunal Penal Internacional. Nesse 
sentido são as palavras de Japiassú: 

Certamente foi um Tribunal de vencedores que julgavam vencidos. Mas, apesar 
disso e apesar da opinião pública mundial ter desenvolvido imensa repulsa pelos atos 
praticados pelo Estado nazista, tentou-se, na medida do possível, fazer de 


Nuremberg um julgamento e não um exercício de vingança internacional. E parece 
que, com todas as dificuldades, alcançou-se relativo êxito. 


De certo foi melhor do que julgamento algum e a simples revanche dos vencedores 
esmagando os vencidos. Foi, sem sombra de dúvidas um passo adiante na construção 
do direito penal internacional. Lá, a despeito de não existir norma escrita específica, 
foi fixado o conceito de crime contra a humanidade e reconhecido o de crime de 
guerra de agressão. Outro não menos relevante foi o de haver introduzido, 
definitivamente, o indivíduo nas questões penais internacionais.” 


b) a manifestação do Tribunal a favor da responsabilidade penal individual 
não é excluída por ato de soberania, tampouco por princípio de ordem 
hierárquica. Vale destacar, pois, a conclusão de Isabel Lirola Delgado e 
Magdalena M. Martín Martinez: 

[...] nos interesa destacar ahora la contribución del sistema de Nuremberg al 


reconocimiento y la configuración del principio de la responsabilidad penal 
internacional del individuo, en la medida en que tanto el Estatuto como las 





sendo que aqueles documentos que eram negados em número suficiente aos defensores, tinham sido distribuídos 
aos jornalistas, com uma grande quantidade de cópias.” 

9 JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 59. 
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sentencias del Tribunal establecieron de forma expresa la responsabilidad penal 
individual de los criminales de guerra de las potencias del Eje. 


En la fundamentación de dicha responsabilidad, resulta particularmente ilustrativo 
el razonamiento desarrollado por el Tribunal de Nuremberg, de conformidad con el 
cual los crimenes contra el derecho internacional son realizados por hombres, no 
por entidades abstractas, por lo que sólo castigando a los individuos que 
cometieron tales criímenes pueden ser aplicadas las disposiciones del derecho 
internacional. Como el Tribunal destacó, esta responsabilidad no queda excluida ni 
por la teoria del acto de soberania, ni por un principio de orden jerárquico, ya que 
las inmunidades que bajo ciertas circunstancias protegen a los representantes del 
Estado, no son aplicables a los actos considerados criminales por el derecho 
internacional, en la medida en que los autores de los mismos no pueden escudarse 
en su condición oricial para liberarse de la sanción que los mismos lleven 
aparejados.” 


c) o Tribunal de Nuremberg fez surgir um novo sistema jurídico 


internacional como o objetivo de resguardar a humanidade de novas 


atrocidades e violações ao Direito Internacional. Por isso, acentua 


Joanisval: 


Muitas das Convenções referentes a temas de Direito Internacional Penal ou de 
Direito Humanitário que se seguiram pelas décadas do pós-II Guerra reproduziam o 
texto do Estatuto de Nuremberg. O próprio Estatuto de Roma (1998), que instituiu o 
Tribunal Penal Internacional teve como parâmetro o Estatuto do Tribunal Militar 
Internacional de Nuremberg, o mesmo ocorrendo com os Tribunais ad hoc para a ex- 
Yugoslávia e Ruanda. Daí o porquê da atualidade do Julgamento de Nuremberg e 
das idéias discutidas no Tribunal Militar Internacional.” 


1.4 O Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente 


Em 1º de dezembro de 1943, representantes da China, dos EUA e do Reino 


Unido, durante a denominada “Conferência do Cairo”, emitem declaração comum mediante a 


qual esclarecem a vontade de eliminar a agressão japonesa e punir os criminosos de guerra 


Japoneses. Posteriormente, em julho de 1945, por força de Declaração de Potsdam, esses 


objetivos são reiterados. Em 2 de setembro de 1945, no ato de rendição do Japão, são 





? DELGADO, Isabel Lirola; MARTÍNEZ, Magdalena M. Martín. La Corte Penal Internacional: justicia versus 
impunidad. Barcelona: Ariel, 2001, p. 18. 

1 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 303. 
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estipuladas as questões relativas à detenção e ao tratamento impostos aos criminosos de 


guerra. 


Destaca-se, de pronto, a grande influência do governo norte-americano 
visando à prisão e à sanção dos criminosos de guerra”, tanto que o Departamento de Estado 
dos EUA notifica o Comando Supremo das Forças Aliadas, na pessoa de seu comandante, 
também norte-americano, o General Douglas MacArthur, bem como oito Estados (Austrália, 
Canadá, China, França, Reino Unido, Nova Zelândia, Países Baixos e a URSS) para que seja 


criado um tribunal militar. 


A Conferência de Moscou dos Ministros das Relações Exteriores dos 
“quatro grandes” (China, EUA, Reino Unido e URSS) decide pela criação do tribunal na 
cidade de Tóquio.” O General MacArthur, em 19 de janeiro de 1946, aprova a “Carta do 
Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente”. A substância e a forma são muito 
parecidas com aquelas do Estatuto do Tribunal de Nuremberg. Sobre o assunto, Jean-Paul 


Bazelaire e Thierry Cretin comentam: 





7? Q ataque japonês a Pearl Harbour e a consegiiente reação do governo e da sociedade norte-americana tiveram 
indubitável peso para esse desiderato. Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin aduzem: “Além disso, os Estados 
Unidos são os principais provedores de fundos do tribunal; eles comandam o tribunal e, enfim, o comandante- 
chefe — general Mac Arthur — tem não apenas o poder de escolher os juízes, mas também de reduzir as penas 
pronunciadas, sem entretanto poder aumentá-las.” BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal 
internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, 
SP: Manole, 2004, p. 37. 

? «Os processos se realizam simbolicamente no auditório do prédio que abrigou o Ministério da Guerra japonês. 
A acusação faz com que cerca de 400 testemunhas sejam citadas, produz aproximadamente 800 testemunhos 
escritos e mil outros documentos”. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: 
sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 
2004, p. 29. 

72 Na verdade, essa “Carta” é o seu estatuto e ele está traduzido, em língua portuguesa: vide BAZELAIRE, Jean- 
Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., Anexo 3, p. 133-142. Também aqui, como fizemos com o Tribunal de 
Nuremberg, faremos referência à expressão “Tribunal de Tóquio”, conforme ficou conhecido e denominado, 
certo que, formalmente, o art. 1º da mencionada Carta o denomina “Tribunal Militar Internacional para o 
Extremo Oriente”. 
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A Carta do TMI para o Extremo Oriente conta com 17 artigos contra 30 do Estatuto 
do Tribunal de Nuremberg. Mas, de qualquer forma, a substância e a forma são na 
realidade muito parecidas. Assim, o art. 5º confia como de sua competência material 
os crimes contra a paz, os crimes contra as contravenções de guerra e os crimes 
contra a humanidade, todas as infrações cujas definições são quase idênticas (quase 
com as mesmas palavras) às do estatuto de Nuremberg. Ainda assim são colocadas 
todas as regras relativas à organização de processos legais (art. 9º), concedendo ao 
acusado os direitos mais fundamentais de notificação em tempo útil do ato de 
acusação, de assistência por um advogado, da possibilidade de fazer ouvir 
testemunhas de defesa e de contra-interrogar as testemunhas de acusação, e de 
acompanhar todas as fases do processo em seu idioma. Da mesma forma, as penas 
sofridas são a pena capital ou qualquer outra pena que o tribunal estime útil (art. 16). 
O recurso não é previsto exceto se for considerado audaciosamente que o poder de 
atenuar ou de modificar a sentença (sem agravá-la) confiado ao comandante-chefe 
supremo para as potências aliadas é uma via de recurso. Assim, enfim, a obediência 
a ordens recebidas de um governo ou de um superior não pode constituir uma causa 
de exoneração de responsabilidade — no máximo, conforme as circunstâncias, pode 
ser uma causa de atenuação da pena (art. 6º). Além disso, é colocado o princípio de 
responsabilidade dos dirigentes pelos atos de quem quer que seja na execução de um 
plano traçado com o objetivo de cometer os crimes da Carta.” 


O tribunal foi composto de 11 juízes oriundos das nações aliadas: Austrália, 
Canadá, China, EUA, França, Reino Unido, Países Baixos, Nova Zelândia, Filipinas, URSS e 


Índia.” 


Iniciaram-se os processos em maio de 1946 e se encerraram em novembro 
de 1948 com o julgamento de apenas 28 dos 80 principais criminosos de guerra. Esses 28 


acusados (9 civis e 19 militares) estavam assim distribuídos: ”? 
a) quatro ex-Primeiros-Ministros: Hiranuma, Hirota, Koiso e Tojo; 
b) três ex-Ministros das Relações Exteriores: Matsuoka, Shigemitsu e Togo; 
c) quatro ex-Ministros da Guerra: Araki, Hata, Itagaki e Minami; 


? Ibidem, p. 28-29. 

78 76 A Índia indicou um juiz na condição de país neutro, dado que não participou da Segunda Guerra Mundial. 
Vide JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 61. 

771 Cf. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 29-30. 
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d) dois ex-Ministros da Marinha: Nagano e Shimada; 

e) seis generais: Doihara, Kimura, Matsui, Muto, Sato e Umezu; 
f) dois ex-embaixadores: Oshima e Shiratori; 

g) três importantes homens de negócio: Hoshino, Kaya e Suzuki; 
h) um conselheiro imperial: Kido; 

1) um teórico radical: Okawa; 

)) um almirante: Oka; e 

1) um coronel: Hashimoto. 

As acusações podem ser assim resumidas: 


a) elaboração e execução de um plano de conquista baseado em um 


programa de assassinatos; 


b) submissão de prisioneiros de guerra e civis a experiências médicas e 


trabalhos forçados em condições desumanas; 


c) pilhagens de bens públicos e privados, bem como destruições de cidades 


e vilarejos sem fins militares; e 


d) assassinatos, estupros e crueldades em massa nos territórios invadidos. 
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Controvérsias e polêmicas ainda hoje existem, principalmente entre chineses 
e japoneses, a respeito da verdade dos fatos acusatórios. E importante destacar dois deles, na 


visão de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 


O primeiro é comumente chamado de massacre de Nanquim. Em dezembro de 1937, 
as tropas japonesas entram na capital chinesa da época e a saqueiam. O número de 
mortos nessa ocasião seria de 300 mil. Além disso, cerca de 20 mil mulheres são 
estupradas coletivamente repetidas vezes, sofrem humilhações públicas, crueldades e 
violências sexuais frequentemente seguidas de morte. 


O segundo acontecimento diz respeito às experiências médicas que são feitas em 
prisioneiros chineses, russos e americanos na “Unidade 731”. Situada em Pingfan no 
subúrbio da cidade chinesa de Harbin, essa unidade de 150 prédios construídos em 


um espaço de cerca de 6 a conta com um aeroporto e uma estação ferroviária. Ela 
é oficialmente uma unidade de tratamento e purificação de água administrada por 
Shiro Ishii, médico do exército japonês fanático pela guerra biológica. Pelo menos 9 
mil homens, mulheres e crianças qualificadas de logs encontram a morte nessa 
unidade em decorrência de contaminações voluntárias, e até mesmo inoculações de 
germes e bactérias de toda espécie, tais como as da peste bubônica ou do cólera. '* 


Dos 28 acusados e julgados, sete foram condenados à morte (por 
enforcamento)”, a saber: o general Hideki Tojo (ex-Primeiro-Ministro e ex-Ministro da 
Guerra), general Kenji Dohiera (ex-Comandante Supremo das Forças Japonesas na China), 
general Sehieri Itagati (ex-Ministro da Defesa), general Heitaro Kimura (ex-Chefe do Estado- 
Maior Imperial), general Akita Muto (ex-Comandante Supremo nas Filipinas), Koki Hirota 
(ex-Primeiro-Ministro)*”º e o general Ican Matsut (ex-Governador Militar em Xangai). Os 


g x "=x. 81 
demais acusados foram condenados à prisão. 


* BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 30-31. 

?º Por enforcamento, na prisão de Sugamo, em Tóquio, em 23 de dezembro de 1948. Conforme Quintano 
Ripollés: “los ajusticiados murieron com la vengativa exclamación de ;Banzai! en sus labios”. Apud JAPIASSU, 
Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2004, p. 67. 

8º (O barão Koki Hirota (1878-1948), único civil condenado à morte, foi também embaixador do Japão na URSS 
e Ministro das Relações Exteriores. 

“81 Majoritariamente à prisão perpétua. Uma relação pormenorizada das acusações e condenações pode ser 
encontrada nas excelentes obras: BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua 
evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 
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O Tribunal de Tóquio também foi duramente criticado. Destacamos as mais 


contundentes e conhecidas análises críticas: 


a) o fato de apenas os mais importantes prisioneiros de guerra terem sido 
processados e julgados. Isso decorreu do contexto político e 
internacional da época. A guerra civil chinesa culminou com a ascensão 
de Mao Tsé Tung ao poder e com o início da guerra fria, fatos esses que 
devem ser sobrelevados. É preciso lembrar que os prisioneiros eram 
ferrenhos anticomunistas, o que, de certa forma, interessava ao governo 


norte-americano; 


b) o imperador Hiroito também não foi submetido a julgamento, ainda que 
tenha ele dado a ordem final de ataque a Pearl Harbour e houvesse um 


conjunto probatório contra ele suficiente para condená-lo; 


c) a libertação pelos norte-americanos dos médicos japoneses da Unidade 
731 do campo de Pingfan. Sobre o tema, Jean-Paul Bazelaire e Thierry 


Cretin, acentuam: 


Na realidade, nenhum dos médicos do campo de Pingfan, nem mesmo o seu 
comandante-chefe, Ishii Shiro, foi levado à justiça. Wu Tianwei sustenta que essa 
clemência acha sua fonte em um pacto firmado com o general Mac Arthur: a 
liberdade em troca de dados médicos obtidos graças aos experimentos humanos. 


O processo de Tóquio foi manifestamente submetido a razões de Estado e a justiça 
que é feita aí se presta a várias críticas. Mais ainda que a do Tribunal de Nuremberg, 
é uma justiça de vencedor submetida de forma muito estreita à tutela norte- 
americana (por intermédio do “Supreme Command of the Allied Powers”), e ao seu 
representante, o general Mac Arthur. Não é excessivo dizer que a política americana 





31-36; é JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 62-67. 
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em relação ao Japão e à China que se tornou comunista passou à frente dos 
princípios que sustentam uma ação judiciária.” 


d) o fato de possíveis crimes cometidos pelos aliados não ter sido objeto de 


apreciação pela corte de Tóquio (tampouco pelo Tribunal de 


Nuremberg). Referimo-nos ao caso mais emblemático: o lançamento das 


bombas atômicas sobre as cidades japonesas de Hiroshima e Nagasaki. 


Finalmente, um breve estudo comparativo entre os Tribunais de Nuremberg 


e de Tóquio pode ser feito visando, também, às consegiiências para um novel direito penal 


internacional, mormente para o princípio da responsabilidade penal internacional individual: 


a) ao contrário do que ocorrera em Nuremberg, não houve absolvições no 


Tribunal de Tóquio, apesar da existência de divergências entre os juízes 


dessa última corte. Nesse sentido: 


Os dois tribunais diferem também no que diz respeito às infrações e às pessoas 
Julgadas. Apenas os crimes contra a paz com contornos incertos e violações 
caracterizadas das leis de guerra são retidos em Tóquio, enquanto em Nuremberg, 
outras categorias de crimes são visadas pela acusação. Enfim, em Tóquio são 
Julgadas apenas pessoas físicas, enquanto em Nuremberg organizações como a 
Gestapo são acusadas. Entretanto, no Japão não faltam organizações patrióticas que 
preconizam a política expansionista. 


Pode-se pensar que os desacordos expressos pelos juízes no final desse processo 
marcam os limites. O juiz sir William Webb considerou que o conceito de 
conspiração não se baseava no direito internacional. Ele exprimiu também sua 
opinião sobre o caráter excessivo de algumas sanções e lamentou a ausência de 
Hirohito no banco dos réus. Inversamente, o juiz das Filipinas achou as sanções 
muito leves. Quanto ao juiz francês Henri Bernard, ele criticou o processo e as 
decisões que decorreram dele. O juiz neerlandês exprimiu também sua opinião sobre 
vários julgamentos seja no sentido de uma severidade muito grande, seja no sentido 
de uma leveza muito grande. Mas o juiz que foi mais crítico foi sem dúvida 
Radhabinod Pal da Índia que, inspirado pela convicção pessoal de que a Ásia devia 





*º BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 37. 
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pertencer apenas aos asiáticos, estimou que os acusados deveriam ter sido todos 
: 83 
absolvidos. 


b) a atuação do Ministério Público também foi distinta. Em Nuremberg, 
cada país aliado pôde indicar um procurador com igualdade de direitos; 
em Tóquio, contudo, os procuradores dos aliados foram apenas 


assistentes do procurador dos EUA; e 


c) é indubitável que os Tribunais de Nuremberg e de Tóquio lograram 
constituir uma jurisdição internacional para o julgamento dos crimes 


mais graves contra a humanidade. 


1.5 O pós-Segunda Guerra Mundial e a atuação da jurisdição penal dos 
Estados 


Após o término da Segunda Guerra Mundial e do efetivo funcionamento dos 
Tribunais de Nuremberg e de Tóquio, diversos outros julgamentos, também importantes para 
a consolidação de uma jurisdição penal, e relacionados de alguma forma com a Segunda 
Guerra Mundial, ocorreram por todo o mundo. Merecem destaque aqueles ocorridos no 
âmbito interno dos Estados. Contudo, não se podem ignorar os tribunais internacionais para 
crimes de guerra, além do sistema Nuremberg-Tóquio, criados pelos aliados. Sobre o tema, 
destaca Japiassú: 
Depois de Nuremberg, os Aliados criaram Tribunais Internacionais para crimes de 


guerra em suas respectivas zonas de ocupação na Alemanha, que acabaram por 
julgar cerca de 20.000 pessoas, das quais 960 foram condenadas à morte. 


No Pacífico, as comissões militares americanas continuaram a julgar criminosos. 
Nas Filipinas, 215 foram julgados, sendo que 92 foram condenados à morte; 3 foram 
Julgados nas Ilhas Marshall e 45 em Guam. Em seus setores, a Austrália, o Reino 


al BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 38-39. 
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trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Moradia 


NACIONAIS 








417. Promover a 
moradia adequada, 
incluindo aspectos de 
habitabilidade, 
salubridade, 
condições 
ambientais, espaço, 
privacidade, 
segurança, 
durabilidade, 
abastecimento de 
água, esgoto 
sanitário, disposição 
de resíduos sólidos e 
acessibilidade em 
relação a emprego e 
aos equipamentos 
urbanos, por meio da 
criação, manutenção 
e integração de 
programas e ações 
voltadas para a 
habitação, 
saneamento básico e 
infra-estrutura 
urbana. 


Deliberações da 


IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


2. Regularização das ocupações 
de espaços urbanos destinados à 
moradia digna, sejam públicos ou 
privados. 


Deliberações da 


III 


Nacional das Cidades 


33. Regulamentar o transporte público 
rural, urbano e escolar com a participação 
do Ministério Público, Poderes Públicos e 
Entidades Civis Organizadas, priorizando 


um — transporte 
universal, seguro, 


com 


de 


Conferência 


acessibilidade 


qualidade, 


ambientalmente sustentável, movido com 


combustíveis 


desoneração de tarifa 


menos 
(biocombustíveis e elétricos), 


poluentes 
e com 


98. Destinar recursos do Programa de 


Integração Social 


e Programa 


de 


Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/PASEP) para políticas de 
desenvolvimento urbano, inclusive para 
aquisição de casa própria, planejamento 
a aplicação de recursos, a fim de buscar 
a sustentabilidade dentro dos setores 
social, econômico, ambiental e cultural. 


100. O fim dos despejos e a ampliação 
dos recursos destinados aos Fundos de 
Habitação de Interesse Social nas três 
esferas - federal, estadual e municipal - 
para que a implantação de programas de 
habitação direcionados à população que 


ganha até três 


salários 


mínimos, 


SITUAÇÃO ATUAL: O Governo Federal vem orientando suas atividades na área de habitação em duas linhas 
de atuação: a reestruturação institucional e legal do setor e a revisão dos programas com incremento nos 
investimentos. 


No sentido de articular as ações e os recursos para habitação nos três níveis de governo -federal, estadual e 
municipal -, e direcioná-los para o atendimento das famílias de baixa renda, o Governo Federal criou O 
Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS foi instituído pela Lei Federal nº 11.124 de 16 de 
junho de 2005. Este sistema tem como objetivo principal implementar políticas e programas que promovam o 
acesso à moradia digna para a população de baixa renda, que compõe a quase totalidade do déficit 
habitacional do País. 


Além disso, esse Sistema centraliza todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, 
sendo integrado pelos seguintes órgãos e entidades: Ministério das Cidades, Conselho Gestor do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social, Caixa Econômica Federal, Conselho das Cidades, Conselhos, 
Órgãos e Instituições da Administração Pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
relacionados às questões urbanas e habitacionais, entidades privadas que desempenham atividades na área 
habitacional e agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. A criação do SNHIS foi um 
avanço institucional para o setor e representa a possibilidade de recuperação do planejamento e organização 
sobre as políticas de prioridades e investimentos, configurando-se em ponto fundamental para estruturação 
da Política Nacional de Habitação no que tange a habitação de interesse social. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Habitação de 
Interesse Social, coordenado pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, cujo objetivo 
é de ampliar o acesso a terra urbanizada, à moradia digna e promover melhoria da qualidade das habitações 
da população de baixa renda nas áreas urbana e rural. O Programa é direcionado a famílias com renda 
familiar até cinco salários mínimos. A criação do programa se justifica tendo em vista o deficit quantitativo 
habitacional brasileiro da ordem de 6,6 milhões, que implica a necessidade de construção de novas moradias, 
tanto para a reposição (domicílios rústicos e domicílios depreciados pela idade) como para o incremento 
(domicílios improvisados, domicílios com coabitação familiar e domicílio com ônus excessivo de aluguel) do 
estoque existente. 


A produção de moradias dotadas de infra-estrutura para a população com renda até cinco salários mínimos 
apresenta vários problemas relacionados à baixa participação dos setores empresarial e cooperativo (estima- 
se que 70% das novas moradias são produzidas por autogestão), dos baixos padrões de tecnologia aplicada 
na produção de moradias, de um passivo financeiro elevado. 


Há que se considerar que, historicamente, as fontes de financiamento da Política Habitacional não aportaram 
recursos suficientes para o atendimento de parcela significativa da demanda constituída pela população com 
renda familiar de até cinco salários mínimos, estrato em que se concentra o deficit habitacional. Importa 
registrar a existência no País de um expressivo número de imóveis urbanos vagos que não estão 
necessariamente ajustados à demanda habitacional, tanto no que se refere à sua adequação para moradia 
como para atendimento dos grupos sociais mais carentes. Em termos relativos, o deficit habitacional equivale 
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Unido, a França, os Países Baixos, a União Soviética e a China julgaram os 
responsáveis por fatos cometidos durante a Segunda Guerra Mundial. Esses 
processos acabaram em 1951 e foram acusados de não seguirem os princípios 
relativos à idéia de julgamento justo.“ 


Citem-se, também, e de forma exemplificativa, os principais julgamentos 


ocorridos no âmbito interno dos Estados e que se relacionam com a Segunda Guerra Mundial. 


1.5.1 França 


Destacam-se os julgamentos de Pétain, Laval, Klaus Barbie, Paul Touvier e 


Maurice Papon. 


Como é sabido, o marechal Pétain, herói francês da Primeira Guerra 
Mundial e seu subordinado Laval colaboraram com o governo alemão durante a ocupação do 
território francês pelas forças nazistas e perseguiram os membros da Resistência Francesa 
liderada pelo general Charles de Gaulle na Inglaterra. Pétain e Leval foram levados a 


julgamento perante o Alto Tribunal de Justiça e condenados à morte.* 


Klaus Barbie”, oficial alemão, conhecido como o “açougueiro de Lyon”, 
chefe da Gestapo nessa cidade entre 1942 e 1944, foi condenado à prisão perpétua pela Corte 
de Recursos de Ródano, em 4 de julho de 1987, pela prática de crimes contra a humanidade, 
principalmente porque organizara prisões em massa e raptos com a finalidade de deportações, 
além de ter sido responsável pela captura, tortura e morte de agentes britânicos que 


colaboravam com a Resistência Francesa. 


“ JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 68. 

8 Pétain, pela idade avançada, teve a pena capital não executada. Laval tentou suicídio, foi salvo e logo após foi 
fuzilado atrás da prisão de Fresnes, local utilizado pelos alemães para execuções. Vide JAPIASSÚU, Carlos 
Eduardo Adriano, ob. cit., p. 68-69. 

*S Fugiu para a Bolívia, localizado em 1972 e posteriormente deportado; morreu em 26 de setembro de 1991 na 
prisão de Saint-Joseph de Lyon. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





e 


Paul Touvier, francês, chefe da milícia em Lyon de 1943 a 1944, também 
foi condenado à prisão perpétua, em 20 de março de 1994, pela participação em crimes contra 
a humanidade, mormente porque recebia ordens da Gestapo; foi reconhecido culpado pela 


m . 8 
execução de sete judeus. 


Maurice Papon, francês, governador e ministro durante o jugo alemão, foi 
condenado, definitivamente, em 21 de outubro de 1999, a dez anos de reclusão, pela prática 


de crimes contra a humanidade. 


Noticia-se, também, que outros processos estão em curso na França, sendo 
provável o julgamento à revelia, pelo Tribunal do Júri de Paris, de Alois Brunner, por crimes 


. 89 
contra a humanidade. 


É importante salientar as consequências dos supracitados julgamentos para o 
direito francês e, por extensão, para o direito penal internacional. É que a noção de crime 
contra a humanidade tornou-se precisa, bem como o fato de um funcionário obedecer a um 
Estado que não praticava uma política de hegemonia ideológica (no caso, o regime pró- 
nazista de Vichy liderado pelo marechal Pétain) não é excludente de cumplicidade. Isso ficou 


bastante evidente no julgamento de Maurice Papon.” Sobre esse ponto, não se pode deixar de 


7” Morreu em 17 de julho de 1996 na prisão de Fresnes onde cumpria pena. 

88 Foi preso na Suíça em 1999; hoje, cumpre pena. 

82 Sobre o assunto, informam Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: “Alois Brunner, tenente de Adolf Eichmann, 
dedicou-se em grande medida ao extermínio de judeus. Ele poderia estar morto, mas essa informação nunca pôde 
ser verificada. Ainda que a Síria tenha sempre desmentido a sua presença, Alois Brunner é considerado como 
tendo se refugiado nesse país desde 1954 sob o pseudônimo de Georg Fischer.”. BAZELAIRE, Jean-Paul; 
CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: 
Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 48. 

ºº Vide BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 48. 
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mencionar a entrada em vigor, em 1º de março de 1994, do novo Código Penal Francês, na 


lição de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 


aa http://bdjur.stj.gov.br 


Desde 1º de março de 1994, data de entrada em vigor do Novo Código Penal 
Francês, o título primeiro (“Dos crimes contra a humanidade”) do livro II do dito 
Código remete à história as evoluções judiciárias que marcaram os casos Klaus 
Barbie, Paul Touvier e Maurice Papon. Daí em diante, mas apenas pelos fatos 
cometidos após 1º de março de 1994, os arts. 211-1 e 212-1 são aplicáveis. O 
primeiro define o genocídio. 


“Art. 211-1: Constitui um genocídio o fato de, na execução de um plano 
organizado visando à destruição total ou parcial de um grupo nacional, étnico, 
racial ou religioso, ou de um grupo determinado a partir de qualquer outro 
critério arbitrário, cometer ou fazer com que seja cometido, contra membros 
desse grupo, um dos seguintes atos: 


* dano voluntário à vida; 


* dano grave à integridade física ou psíquica; 


* submissão a condições de existência de natureza a levar à destruição total 


ou parcial do grupo; 


* medidas visando a impedir os nascimentos; 


* transferência forçada de crianças. 


O genocídio é punido com prisão perpétua.[...] 


O segundo define os outros crimes contra a humanidade. 


“Art. 212-1: A deportação, a redução à escravidão ou a prática maciça e 
sistemática de execuções sumárias, de raptos de pessoas seguidos de seu 
desaparecimento, da tortura ou de atos desumanos por motivos políticos, 
filosóficos, raciais ou religiosos e organizados na execução de um plano 
organizado contra um grupo de população civil são punidos com prisão 
perpétua.” 
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Os processos conduzidos na França contra Klaus Barbie, Paul Touvier, Maurice 
Papon e talvez um dia contra Alois Brunner não são diretamente ligados à questão 
do juiz penal internacional e são até mesmo estritamente nacionais. Entretanto, eles 
indicam qual é o sentido da evolução das idéias, permitindo, assim, fazer um 
paralelo com o que se passa ao mesmo tempo nos outros países ou no plano 
internacional. 


1.5.2 Alemanha 


Os principais julgamentos ocorreram em: 


a) 1970: condenação à prisão perpétua de Franz Stangl, responsável pelos 


campos de Treblinka e de Sobibor; 


b) 1975: condenação à prisão perpétua de Ludwig Han, chefe da Gestapo 


em Varsóvia; 


c) 1980: condenação a dez anos de prisão de Kurt Lischka, principal 


responsável pela ataque, em julho de 1942, do Vel d"Hiv em Paris; e 


d) 1993: condenação à prisão perpétua de Joseph Schammberger, suboficial 
nazista, pelo assassinato de sete judeus e por cumplicidade em 32 outros 


casos. 


Na antiga Alemanha Oriental, Heinz Barth foi condenado à prisão perpétua 


pelo massacre, em junho de 1944, de 642 habitantes da cidade francesa de Oradour-sur-Glane. 





* BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 49-50. 
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Após a criação do Estado de Israel em 1947, devem ser mencionados os 


Julgamentos contra Adolf Eichmann e John Demjanjuk ocorridos . 


Eichmann foi condenado à morte, em dezembro de 1961, pelo Tribunal 


Distrital de Jerusalém, por ter participado no extermínio de judeus. Sobre esse emblemático 


Julgamento, merece destaque o comentário de Japiassú: 


A despeito desse caso, de todos os julgamentos posteriores à Segunda Guerra 
Mundial, por certo, o que se tornou o mais comentado foi o de Adolf Eichmann, em 
1961. Este foi sequestrado em Buenos Aires em 11 de maio de 1960, pelo serviço 
secreto de Israel, e foi levado para ser julgado pelo Tribunal Distrital de Jerusalém. 
Lá, este antigo subsecretário do Estado nazista, que se tornara, segundo ele próprio 
afirmara, um perito na questão judaica e que atuou ativamente, embora sem ter sido 
diretamente responsável pela morte de uma única pessoa, no extermínio de milhões 
de pessoas durante o conflito mundial. 


Esse julgamento demonstrou um grande paradoxo para a humanidade, visto que 
Eichmann não se revelou um monstro assassino, mas apenas um funcionário 
burocrático que cumpria ordens e agia conforme determinado por seus superiores. 
Isso não fazia menos responsável pelos seus atos e nem menos reprováveis foram 
seus atos. 


Demjanjuk, por sua vez, acusado ter sido carrasco no campo de 


concentração de Treblinka, foi absolvido pelo benefício da dúvida pela Corte Suprema de 


Israel. 


1.5.4 Outros Estados 


Podemos mencionar os seguintes julgamentos: 





2 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 72-73. 
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a) na Itália: a condenação, em 1997, de Erich Priebke e Karl Hass pela 


participação na execução de 335 civis; 


b) no Canadá: a condenação, em 1989, de Inre Finta; 


c) na ex-Iugoslávia: a condenação, em 1989, de Artukovic, extraditado pelos 


EUA em 1988. 


1.6 Das Convenções de Genebra de 1949 até a década de 80 


Foi bastante fértil para o desenvolvimento do Direito Penal Internacional e, 
por consequência, para a consolidação de uma jurisdição penal internacional, culminando com 
a criação do Tribunal Penal Internacional, o período posterior à Segunda Guerra Mundial até a 
década de 80.” É importante lembrar o sentimento de indignação e repulsa da comunidade 
internacional a respeito das atrocidades cometidas durante o conflito bélico 1939-1945, o que 
influenciou até mesmo a criação da Organização das Nações Unidas, a realização de uma 
série de conferências internacionais, bem como a edição de diversos atos internacionais, 
notadamente tratados e convenções. Assinalemos, pois, os principais acontecimentos desse 


período. 


Em 1947, realizou-se a VII Conferência para a Unificação do Direito Penal, 
que logrou definir o crime contra a humanidade, pugnando, ainda, por sua classificação, como 
delito sui generis, de direito comum e que deveria ser incluído no Código Penal Internacional 
e nos estatutos repressivos nacionais, uma vez que sua repressão deveria ser organizada a 


partir de uma justiça penal internacional. 





93 A : r A . . á E E F 
A década de 90, denominada a “década das conferências”, por sua importância singular, será tratada 
posteriormente. 
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Também em 1947, a Assembléia Geral das Nações Unidas criou o Comitê 


para a Codificação do Direito Internacional, com o objetivo de formular princípios de direito 


internacional reconhecidos na Carta da ONU e no Tribunal de Nuremberg; elaborar 


anteprojeto de um “Código das Ofensas contra a Paz e a Segurança da Humanidade” e 


apresentar o Estatuto de Tribunal Penal Internacional. A idéia não vingou. M. Cherif 


Bassiouni, acentua: 


A União Soviética acreditava que a soberania poderia ser afetada pelo 
estabelecimento de tal tribunal; os Estados Unidos não estavam preparados para 
aceitar o estabelecimento de tal corte àquela altura da “guerra fria”; a França 
expressava o seu apoio para o estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional 
permanente, mas não se empenhava em aprofundar o processo; e o Reino Unido 
considerava a idéia politicamente prematura.” 


Em 9 de dezembro de 1948, na cidade de Paris, foi aprovada a Convenção 


das Nações Unidas sobre o Genocídio. Sobre o assunto, é importante a lição de Japiassú: 


[...] Tal documento internacional se originou de um projeto elaborado por comissão 
composta por Rafael Lemkin — o criador da expressão genocídio —, Donnedieu de 
Vabres, Vespasian Pella, presidida por Maktos, reconhecendo, em seu artigo 6º, a 
jurisdição de um Tribunal Penal Internacional, mas não exigindo a sua criação. Esta 
convenção entrou em vigor em 12 de janeiro de 1951, com o depósito de 22 
instrumentos de ratificação. O Brasil a ratificou em 15 de abril de 1952, tendo sido 
promulgada através do Decreto nº 30.822, de 6 de maio de 1952, e definitivamente 
incorporada à legislação brasileira com o advento da Lei nº 2.889, de 1º de outubro 
de 1956. 


Posteriormente, em 12 de agosto de 1949, aprovaram-se as denominadas 


quatro Convenções de Genebra, a saber: 


- Convenção de Genebra para a Melhoria da Sorte dos Feridos e 


Enfermos dos Exércitos em Campanha; 





e Apud JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 76-77. 


> Ibidem, p. 75-76. 
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- Convenção de Genebra para a Melhoria da sorte dos Feridos, Enfermos 


e Náufragos das Forças Armadas no Mar; 


- Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de 


Guerra; 


- Convenção de Genebra Relativa à proteção dos Civis em tempos de 


Guerra. 


As 


inovações trazidas pelas Convenções de Genebra ao Direito 


Internacional Público foram proficientemente estudadas por Joanisval B. Gonçalves, valendo 


destacar: 
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As Convenções de Genebra de 1949 trazem ao Direito Internacional Público uma 
série de inovações, muitas influenciadas pelo Julgamento de Nuremberg e os debates 
e questões ali levantados. Uma vez que um novo sistema jurídico pós-Nuremberg 
estruturava-se, as Convenções relacionadas ao Direito pré-1945 deveriam ser 
revistas. 


Um primeiro aspecto a ser observado diz respeito à proteção às populações civis 
vítimas dos conflitos armados. Na II Guerra Mundial, sobretudo quando as idéias da 
guerra total e da prevalência do princípio da necessidade mostraram-se fundamentais 
para definir os destinos do confronto, as populações civis foram envolvidas 
diretamente nos conflitos. Atrocidades e violações aos direitos fundamentais do ser 
humano ocorreram em grande quantidade nos diversos cenários do conflito. A idéia 
de guerra tradicional, mais restrita às forças armadas e não envolvendo diretamente 
civis, caía por terra. 


Com a II Grande Guerra, cidades eram arrasadas por constantes bombardeios, com 
centenas de mortos entre os civis a cada ataque. E quando chegavam os exércitos 
inimigos — sobretudo no front Oriental na Europa e nos combates do Extremo 
Oriente — as populações dos territórios ocupados acabavam vítimas das mais cruéis 
atrocidades. Daí a necessidade da IV Convenção de Genebra: não seria possível 
manter tais condutas fora da égide do Direito Internacional. Os civis careciam de 
proteção em meio ao caos dos conflitos. 


Também o conceito de guerra merecia uma reavaliação. No moderno sistema pós- 
Nuremberg, o fenômeno da guerra assume novas proporções. O próprio termo 
“guerra” passa a ser substituído por “conflito armado”, o qual pode ser interno ou 
internacional. Daí que o art. 2º das quatro Convenções de Genebra estabelece que: 
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“Afora as disposições que devem vigorar em tempo de paz, a presente 
convenção se aplicará em caso de guerra declarada ou de qualquer outro 
conflito armado que surja entre duas ou várias das Altas Partes contratantes, 
mesmo que o estado de guerra não tenha sido reconhecido por uma delas.” 


Com isso, chega a termo a necessidade da caracterização formal do “estado de 
guerra”. A declaração de guerra cai em desuso. Ademais, o termo conflito armado 
torna-se mais amplo e adequado ao mundo pós-1945. Uma vez que no novo sistema 
internacional não há guerras — que foram banidas pela Carta da ONU —, a 
expressão “conflito armado” vem ao encontro da realidade política internacional, 
passando a serem tais contentas regulamentados pelo DIH. É mais para estes 
conflitos armados que o Direito Internacional deve estar preparado. 


Outro aspecto inovador das Convenções de Genebra de 1949 está no parágrafo 3º, 
do art. 2º, comum a todas as quatro: 


“Se uma das Potências na luta não for parte na presente Convenção, as 
Potências que nela são partes permanecerão não obstante obrigadas por ela 
em suas relações recíprocas. Elas ficarão, outrossim, obrigadas pela 
Convenção com relação à Potência em apreço, desde que esta aceite e aplique 
as disposições.” 


Com o art. 2º, elimina-se do Direito de Guerra — ou, na pior das hipóteses, ao 
menos do Direito de Genebra — a regra si omnes, ou princípio da unanimidade, 
segundo o qual os Estados-Partes da Convenção só estariam obrigados pela mesma 
em um conflito, se todos os beligerantes também fossem signatários da mesma 
Convenção. Portanto, este novo dispositivo passa a vigorar a partir de 1949, ao passo 
que a Convenção da Haia, de 1907, então em vigor, prescrevia: 


“Art. 2º — disposições contidas no Regulamento mencionado no artigo 

rimeiro, assim como na presente convenção, não são aplicáveis senão entre 
4 2 

as Potências contratantes e somente se os beligerantes forem todos 

participantes da Convenção.” 


As Convenções de Genebra estão inseridas no contexto do advento do 


Direito Internacional Humanitário.”” É que o fortalecimento do princípio da humanidade em 


ELES Ê 98 : : : 
face do princípio da necessidade”* e do acirramento dos conflitos entre os Estados a partir do 


º* GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 214-218. 

º7 Gérard Peytrignet assim define o Direito Internacional Humanitário: “trata-se do corpo de normas jurídicas de 
origem convencional ou consuetudinária, especificamente aplicável aos conflitos armados internacionais, e que 
limita, por razões humanitárias, o direito das partes em conflito de escolher livremente os métodos e os meios 
utilizados na guerra, evitando que sejam afetados as pessoas e os bens legalmente protegidos.” Apud 
GONÇALVES, Joanisval Brito, ob. cit., p. 207. 

** Segundo Joanisval, forte em Hildebrando Accioly (In: Manual de Direito Internacional Público, 12. ed., São 
Paulo: Saraiva, 1996, p. 447-448), os princípios da necessidade e da humanidade são orientadores do Direito de 
Guerra. O princípio da necessidade, na lição do internacionalista francês Paul Fauchile (Apud MELLO, Celso. 
Direitos Humanos e Conflitos Armados. Rio de Janeiro: Renovar, 1997, p. 122) é definido como aquele que, 
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Século XIX fez surgir a preocupação com as vítimas desses conflitos, civis ou militares, com 
a regulamentação dos meios e métodos de combate nas guerras e controle de armamentos. 
Peytrignet afirma, pois, que o Direito Internacional Humanitário, novo ramo do Direito 
Internacional, está vinculado a um sistema de codificações elaboradas em Genebra, Haia e 


99 
Nova Iorque. 


Ainda sobre o Direito de Genebra, frise-se a assinatura, em 1977, de seus 
“Protocolos Adicionais”, tendo em vista o surgimento de novas modalidades de conflitos. 
Situações de “guerras de libertação nacional”, “guerra revolucionária” e “guerras de 
descolonização” marcaram esse período. Os protocolos adicionais regulamentaram as 
condições das vítimas de conflitos não declarados, especialmente aquelas de conflitos internos 
(conflitos armados não-internacionais), trazendo, pois, um caráter mais amplo de proteção às 


populações civis. 


Todavia, como assinalou Japiassú, após a Segunda Guerra Mundial, 


somente dois documentos internacionais continham dispositivos que versavam a respeito de 





“regra geral, justifica o emprego da violência e da astúcia, nos limites em que a violência e a astúcia são 
indispensáveis para atingir o fim da guerra, a redução do adversário à impotência, à impossibilidade de prolongar 
a resistência”. Quanto ao princípio da humanidade, “pode-se dizer que ele tem seu fundamento último na 
unidade do gênero humano e ainda no fato de que a guerra, pelo menos, a partir do século XVIII, é considerada 
como sendo entre as coletividades estatais e não entre indivíduos. O princípio da humanidade pode ter sua 
teorização traçada até a Idade Média, quando Santo Thomas considera que uma das condições para a guerra ser 
Justa é a intenção reta nas hostilidades. A finalidade deste princípio é a necessidade que tende a predominar no 
tempo de guerra”. Ibidem, p. 210-211. 

?º Esclarece Joanisval: “o DIH divide-se em Direito de Haia, Direito de Genebra e Direito de Nova York. O 
primeiro trata do tradicional “jus in bello”, relativo a meios e métodos de combate, à própria condução da guerra 
— que permanece uma realidade. O Direito de Genebra refere-se ao tratamento às vítimas do conflito, civis ou 
militares. Finalmente, o Direito de Nova York surge das iniciativas da ONU de codificação e criação de normas 
referentes a direitos humanos e conflitos armados, como a adoção de Convenções relativas a limitação ou 
proibição de armamentos convencionais e, por que não, a Convenção sobre Genocídio — 1948.” GONÇALVES, 
Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito internacional. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2001, p. 208. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





especialmente para os grupos em |a 14,8% dos domicílios particulares permanentes brasileiros, proporção ligeiramente inferior nas áreas 
condições de maior vulnerabilidade | urbanas (14,5%) e ligeiramente superior em áreas rurais (16,5%). A expressão relativa do deficit habitacional 
social, como mulheres chefes de família, | tende a ser maior nos Estados nordestinos e áreas urbanas do Norte. Esta percentagem é de 13,7% nas áreas 
vítimas de violência, afro-brasileiros(as), metropolitanas, tendendo, também, a ser mais expressivo naquelas localizadas nas Regiões Norte e Nordeste. 
índios(as), pessoas com deficiência e | O Programa possui os seguintes indicadores: 
portadores(as) de HIV/Aids. 1. Núcleo do Deficit Habitacional Quantitativo de Famílias com Renda até Cinco Salários Mínimos 
101. A criação, pelo Governo Federal, de | 2, Núcleo do Déficit Habitacional Quantitativo de Famílias com Renda até Três Salários Mínimos 
dd Programa de Produção Social da 3. Taxa de Domicílios Alugados com Ônus Excessivo de Famílias com Renda até Cinco Salários Mínimos 
Moradia, com repasse de recursos diretos A : E ais : . 
às associaçõ u Ari Os recursos do programa são do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social acrescidos das 
ções comunitárias e : Dá RAR is E age as 
: mai “- | contrapartidas obrigatórias de estados, municípios e Distrito Federal. Os recursos do FNHIS são do Orçamento 
cooperativas habitacionais as REI os ENRa magoar O 
aa : Geral da União - OGU. Portanto, o Programa está sujeito à Lei 11.124/05 e ao Decreto nº 5.796/06 que 
autogestionárias dos movimentos de S É 
Merida regulamentam o FNHIS. As regras do programa são aprovadas em resolução do Conselho Gestor do FNHIS. A 
seleção de 2008 é regida pela Resolução nº 13, de 15 de outubro de 2007, que aprova os manuais. 
Podem participar do programa o Chefe do Poder Executivo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
ou seu representante legal e os dirigentes máximos de órgãos da administração indireta dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. O programa pode ser acessado de duas formas: 
a) Emenda parlamentar à Lei Orçamentária Anual (LOA). 
b) seleção pública de propostas realizada periodicamente pelo Ministério das Cidades. 
O Programa é composto pelas seguintes ações: 
1) Ação Provisão Habitacional de Interesse Social 
A ação divide-se em quatro modalidades: a) Produção ou Aquisição de Unidades Habitacionais; b) Produção 
ou Aquisição de Lotes Urbanizados; c) Requalificação de Imóveis; d) Apoio à Prestação de Serviços de 
Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social. 
A ação visa apoiar estados, Distrito Federal e municípios no acesso da população com renda familiar mensal 
de até R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais) à habitação digna, regular e dotada de serviços públicos, em 
localidades urbanas ou rurais, mitigando as desigualdades sociais e contribuindo para a ocupação urbana 
planejada. 
Seleção de Beneficiários Finais 
O processo de seleção dos beneficiários é responsabilidade dos Proponentes/Agentes Executores e deverá 
obedecer, no mínimo, aos seguintes critérios de atendimento: 
a) cidadãos idosos, na forma da Lei nº. 10.741, 1º de outubro de 2003, ou cidadãos portadores de 
necessidades especiais, na forma do Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004; 
b) famílias com menor renda per capita; 
c) famílias com maior número de dependentes; 
d) mulheres responsáveis pelo domicílio; e 
e) outros critérios, a juízo dos Proponentes/Agentes Executores, desde que com objetivo de melhor retratar a 
vulnerabilidade socioeconômica dos beneficiários. 
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uma jurisdição penal internacional: a Convenção do Genocídio de 1948 (art. 6) e a 


Convenção do Apartheid de 1973 (art. 5º).'ºº 


Em 1989, a idéia de criação de um Tribunal Penal Internacional volta à tona. 
Naquele ano, a Assembléia Geral das Nações Unidas, acatando proposição de Trinidad- 


Tobago, requisita à Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI), a elaboração 


ne ts : ; . 101 
de um relatório para criação da citada corte internacional. 


Finalmente, um acontecimento histórico foi marcante para a criação do 


Tribunal Penal Internacional: a queda do “Muro de Berlim”. Japiassh aprofundou-se no tema: 


[...] No entanto, a queda do Muro de Berlim, que representou o fim da “guerra fria” 
e, com isso, a redução das tensões Leste-Oeste, foi um marco fundamental no 
desenvolvimento da idéia de um Tribunal Penal Internacional permanente. 


Nesse momento, a ordem internacional criada com o fim da Segunda Guerra 
Mundial cai por terra. 


Gustavo Sampaio T. Ferreira sintetiza o que ocorreu nesse período da seguinte 
maneira: 


Com o advento da Guerra Fria, os países socialistas, sob o patrocínio da 
União Soviética e edificados sob as bases do totalitarismo, impunham por 
vezes a união de povos diversos em torno da bandeira de um só Estado 
Nacional, gerando uma falsa unidade que, em momentos de tensão, 
certamente não resistiriam a propostas separatistas. Foi o que aconteceu, por 
exemplo, com a Ex-República Socialista Federal da Iugoslávia. Com o fim da 
bipolaridade ideológica e com a consegiiente abertura política dos países do 
Leste, vários foram os pontos de insurgência de movimentos étnicos com 
vistas a obter independência. O caso que mais repercutiu foi sem dúvida o da 
Iugoslávia, onde as múltiplas etnias geraram, com o romper do governo forte, 
as sangrentas disputas pela imprensa internacional e deflagradoras de uma 
expressa violação dos direitos do homem. '? 


199 Cf, JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 80. 

'! Esse assunto será debatido no Capítulo 2. 

2 102 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 84-85. 
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A criação do Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia foi marcada 


por uma série de manifestações no âmbito do sistema da Organização das Nações Unidas. 


Destacam-se as principais: 


a) Resolução 771, de 13 de agosto de 1992, pela qual o Conselho de 


b) 


Segurança se mostrou alarmado e preocupado com as notícias referentes 
às atrocidades cometidas no território da antiga Iugoslávia, notadamente 
na Bósnia e Herzegovina, bem como reiterou a observância das normas 


do Direito Internacional Humanitário; 


Resolução 780, de 6 de outubro de 1992, quando o Conselho de 
Segurança pede ao então Secretário-Geral, Boutros Boutros-Ghali, a 
constituição de uma Comissão de Especialistas para apurar possíveis e 
graves violações ao Direito Internacional Humanitário cometidas na ex- 
Iugoslávia. Essa comissão funcionou de 4 de novembro de 1992 a 15 de 
abril de 1994, quando foi elaborado relatório final!?, que foi entregue 
em 6 de maio de 1994 ao Secretário-Geral e este, por sua vez, em 27 de 


maio de 1994, remeteu ao Conselho de Segurança; 


c) Resolução 808, de 22 de fevereiro de 1993, mediante a qual o Conselho 


de Segurança decide pela “criação de um tribunal penal internacional 





!05 Preferimos adotar referida denominação em face da expressão oficial, em língua francesa, “Tribunal Pénal 
International pour 1'ex-Yougoslavie”. Importantes informações podem ser obtidas no site oficial do tribunal: 
<http://www .un.org/icty .> 

'º Documento S/25274, a seguir explanado. 
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para julgar as pessoas presumidamente responsáveis por violações 
graves ao Direito Internacional Humanitário, cometidas no território da 


ex-lugoslávia a partir de 1991”; 


d) Resolução 820, de 7 de abril de 1993, pela qual o Conselho de Segurança 
condena os crimes de guerra cometidos, principalmente aqueles 
referentes à depuração étnica e às detenções e estupros sistemáticos, 
reafirmando, também, que os infratores seriam pessoalmente 


responsabilizados; 


e) Resolução 827, de 25 de maio de 1993, quando efetivamente o Conselho 
de Segurança cria o Tribunal Penal e aprova seu Estatuto'105 com o 
fim exclusivo de julgar os supostos responsáveis pela graves violações 
ao Direito Internacional Humanitário cometidas no território da ex- 


Iugoslávia a partir de 1º de janeiro de 1991. 


Conforme asseverou Japiassú, não é tarefa fácil entender a cronologia dos 


fatos sobre os conflitos internos na antiga República Socialista Federal da Iugoslávia: 


Os conflitos na região balcânica remontam à Antiguidade, dada a composição 
multiétnica que correspondia à antiga Iugoslávia. Na região, são encontrados, entre 
outros, sérvios, croatas, eslovenos, macedônios, albaneses, muçulmanos, 
montenegrinos, turcos e húngaros. 


Os problemas históricos entre os sérvios e as outras etnias remontam à batalha de 
Kosovo, ocorrida em 1389. Entretanto, foram acontecimentos decorrentes da 
Segunda Guerra Mundial e a união celebrada entre alemães nazistas e croatas para a 
deportação e a execução dos sérvios, que mais acirraram os problemas étnicos, que 
tão intensamente foram demonstrados na última década. 





'º5 Para a tradução, em língua portuguesa, do Estatuto, vide BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A 
Justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto 
Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, Anexo 4, p. 143-158. 
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Naquele território, com a expulsão das tropas germânicas pelo exército comandado 
pelo Marechal Josip Broz Tito e o final da Guerra, foi fundado um Estado iugoslavo 
socialista. Durante as quase quatro décadas, no entanto, sob a mão forte do governo 
Tito, a Iugoslávia se mantém unida e sem maiores problemas. Após a morte de seu 
líder, em 1980, e com o agravamento da situação econômica, por força do final dos 
regimes comunistas no Leste Europeu, nomeadamente, após 1987, os antigos ódios 
raciais ressurgiram intensamente. 


A primeira etapa do conflito ocorreu na Eslovênia, tendo começado quando esta 
República se proclamou independente da Iugoslávia, no dia 25 de junho de 1991. A 
segunda fase do conflito foi relativa à Croácia e o terceiro momento da guerra deu-se 
na Bósnia e Herzegovina. Por fim, houve o período do Kosovo." 


Sobre a situação da ex-Iugoslávia e das atrocidades ali cometidas, Jean-Paul 


Bazelaire e Thierry Cretin descrevem: 


Entre 1991 e 1999, período dos últimos acontecimentos em Kosovo, o território da 
ex-República Federal da Iugoslávia, como no dia seguinte da morte de Tito, conhece 
um verdadeiro desmantelamento ao longo de uma série de conflitos regionais 
sucessivos que resulta em cerca de 800 mil mortes e três milhões de pessoas 
deslocadas. Ao sabor dos movimentos de população, a Iugoslávia torna-se um 
mosaico de Estados e uma constelação de povos mais ou menos concentrados. 


Alguns nomes de localidades simbolizam essa política deliberada de limpeza étnica: 
Vukovar, Sarajevo e Srebrenica especialmente. 


No dia 18 de novembro de 1991, a cidade croata de Vukovar (Eslavônia Oriental) 
cai nas mãos do exército federal sérvio (apoiado por milícias sérvias) após um cerco 
de três meses. A cidade é destruída e suas ruas são cobertas de cadáveres. Os mortos 
são estimados entre 3 mil e 5 mil, enquanto os desaparecimentos chegam a 4 mil. 
Mas o episódio mais significativo continua sendo a execução, nos arredores da 
cidade, a partir de 19 de novembro, de cerca de 200 pessoas retiradas do hospital 
municipal. 


Em Sarajevo, as coisas duram mais tempo, já que os habitantes sofrem um cerco de 
três anos e meio iniciado em 2 de maio de 1992. Durante todo esse tempo, faltam 
produtos elementares e a comida só chega graças a uma ponte aérea humanitária. 
Além disso, eles estão expostos às granadas sérvias que caem sobre as filas de 
espera diante das lojas ou nos mercados, e aos tiros dos snippers, que os espionam 
quando se deslocam. 


Quanto a Srebrenica, ela é um território muçulmano encravado na Bósnia Oriental. 
Ela cai nas mãos das tropas sérvias do general Ratko Mladic em 10 de julho de 
1995. Imediatamente, uma parte da população foge atravessando a área sérvia para 
alcançar a cidade de Tuzla. Os homens são executados sistematicamente, as 
mulheres e as crianças são seviciadas. O número de vítimas poderia alcançar entre 8 
mil e 10 mil pessoas. 





'%6 JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 87-88. 
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Todos esses fatos que constituem violações graves e repetidas das Convenções de 
Genebra e das leis humanitárias conduzem então o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, agindo na aplicação do Capítulo VII da Carta, a adotar a Resolução 
827 de 25 de maio de 1993, que estabelece um “Tribunal Internacional tendo por 
única função acusar as pessoas responsáveis por violações graves das leis 


nai Ena . Bus: suin? 107 
humanitárias internacionais cometidas no território da ex-Iugoslávia”. 


O conceito de “depuração étnica” também merece considerações. O 


relatório final (Documento S/25274) da Comissão nomeada pelo Secretário-Geral da ONU 


acentua o seguinte: 


A expressão “depuração étnica” é relativamente nova. No contexto dos conflitos na 
ex-República Socialista Federal da Iugoslávia a prática da “depuração étnica” 
consistiu em dar homogeneidade étnica a uma zona, utilizando a força ou a 
intimidação para expulsar pessoas ou determinados grupos em dita zona. A 
“depuração étnica” violou o Direito Internacional. 


A julgar pelo grande número de informações nas quais foram descritas as políticas e 
práticas aplicadas na Ex-Iugoslávia, a “depuração étnica” se produz mediante 
homicídios, torturas, encarceramentos arbitrários, execuções sem processo judicial, 
estupros e outras agressões sexuais, confinamento de populações civis em guetos, 
expulsões pela força, deslocamento e deportação de populações civis, ataques 
deliberados ou ameaças de ataques contra civis e zonas civis, destruição injustificada 
de bens. Estas práticas constituem crimes de “lesa-humanidade” e podem ser 
assemelhadas a crimes de guerra concretos. Esses atos também poderão ser 
considerados como compreendidos na Convenção de Prevenção e Repressão do 
Delito de Genocídio. 


O Tribunal Penal Internacional para a ex-lugoslávia (TPII) tem sede na 


cidade da Haia, nos Países Baixos, e possui competência para conhecer de quatro modalidades 


de crimes consoante seu Estatuto: 


a) infrações graves às Convenções de Genebra de 1949 (art. 2º); 


b) violações às leis e costumes de guerra (art. 3º); 





7 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 52-53. 

'8 108 Apud JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do 
direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 92. 
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c) genocídio (art. 4º); e 
d) crimes contra a humanidade (art. 5º). 


O Tribunal é composto por 16 juízes permanentes e, no máximo, por 9 
Juízes ad litem. Os juízes permanentes são eleitos pela Assembléia Geral da ONU para um 
mandato de 4 anos, sendo permitida a reeleição; os juízes ad litem também são escolhidos 
pela Assembléia-Geral a partir de uma lista de 27 nomes, sem direito à reeleição e somente 
podem atuar se indicados pelo Presidente em casos determinados por um período não superior 


a 3 anos. 


O Ministério Público é composto pelo Gabinete do Promotor e por seu 
adjunto; é um órgão independente do Conselho de Segurança, dos demais Estados-membros, 


de qualquer organização internacional e de órgãos do próprio Tribunal. 


No TPII não há julgamentos in absentia e seus procedimentos, porque se 
trata de um tribunal internacional, reúnem características dos sistemas jurídicos da common 
law e do civil law. A Corte é formada por três Câmaras de Julgamento e uma de Apelação, 
vale dizer, ao contrário de Nuremberg e de Tóquio, há possibilidade de recurso das decisões 


tomadas por seus juízes, bem como não existe pena capital. 


Marrielle Maia elaborou valiosa síntese de julgamentos do TPII. Destacam- 

se alguns: 
Dusko Tadic: foi o primeiro julgamento do ICTY, resultou em muitas decisões 
significantes, que constituem importantes subsídios para os demais julgamentos e 


para a construção das regras e diretrizes sobre processamento e provas e elementos 
dos crimes, não previstos no Estatuto. Tadic, sérvio-bósnio, foi preso na Alemanha, 
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em maio de 1997, sob a acusação de crimes contra a humanidade durante ataques à 
vila Bósnia de Kozarac, onde forçou a expulsão da população para Prijedor, e 
também por mortes e agressões praticadas nos campos de Omarka e Karaten. 


Célebicic Camp: três indiciados, em novembro de 1996, por violações ás 
Convenções de Genebra, leis e costumes da guerra, cometidas no campo Célebicic. 
Délalic foi sentenciado a 20 anos, Lanzo a 15 anos e Mucic a 7 anos. 


Zlatzo Alekoviski: responsável por um campo em Kionik onde se encontravam 
detidos bósnios muçulmanos, foi julgado em 1999. As pessoas aprisionadas no 
campo, sob o controle do referido acusado, foram objeto de tratamentos desumanos, 
interrogatórios excessivamente cruéis, com violência física e psíquica. 


Kupreskic e outros: seis indiciados pelo massacre ocorrido na cidade de Ahmici, em 
16 de abril de 1993, como resultado de uma campanha generalizada de violências 
praticadas por forças militares croatas da Bósnia e certas unidades da polícia militar 
croata da Bósnia, chamadas de Jokers. Segundo a sentença de 14 de janeiro de 2000: 
Zoran Kupreskic foi condenado a dez anos de prisão, Mirjan Kupreskic a oito anos; 
Vlatko Kupreskic recebeu a sentença de seis anos de prisão por parte da preparação 
do ataque juntamente com a polícia militar; Drago Josipovic foi sentenciado a 15 
anos de prisão por, em conluio com Vladimir Santic, formar um grupo que invadiu 
residências, matou e expulsou habitantes e incendiou casas e prédios públicos; 
Vladimir Santic, comandante do Primeiro Comando do Quarto Batalhão da polícia 
militar, foi sentenciado a 25 anos e, finalmente, Drágan Papic foi absolvido por 
ausência de provas suficientes que comprovassem sua participação. !” 


O Caso Tadic merece destaque porque, além de ter sido o primeiro 


Julgamento, logrou dirimir importantes questões relativas ao TPII e que, por conseguinte, 


influenciaram os futuros Tribunal Penal Internacional para Ruanda e o próprio Tribunal Penal 


; as é E ss 110 
Internacional. Essas questões, levantadas pela defesa, foram assim dirimidas: 


a) não há que se falar em ilegalidade do Tribunal porque fora ele criado pelo 


Conselho de Segurança da ONU, e não por um tratado. É que justamente 


ao Conselho de Segurança compete manter e restaurar a paz e a 


11 


segurança, em consonância, pois, com o art. 41 da Carta da ONU , uma 


2 MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 109-110. 

Nº Cf JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito 
penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 102-103. 


MI 


Art. 41. O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver o emprego de forças 


armadas, deverão ser tomadas para tornar efetivas suas decisões e poderá convidar os membros das Nações 
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vez que os atos praticados pelo Tribunal foram seguidamente aprovados 


e endossados pela Assembléia Geral das Nações Unidas; 


b) há primazia do Tribunal sobre as cortes nacionais, tendo em vista razões 
eminentemente práticas diante da dificuldade de cooperação penal 


. : . . . 112 
internacional, sobretudo entre Estados implicados nos conflitos; 


c) não há que se falar em incompetência do Tribunal fundada nos arts. 2º, 3º 
e 5º do Estatuto (violações graves às Convenções de Genebra de 1949, 
violações das leis ou dos costumes da guerra e crimes contra a 
humanidade, respectivamente), que se limitariam a crimes cometidos em 
um conflito armado internacional e no caso iugoslavo de conflito 
interno. É que se decidiu pela ocorrência de conflito armado 
internacional em qualquer lugar no qual se recorra às forças armadas 
para dirimir uma contenda entre Estados, bem como se utilize de 
violência armada quando se envolverem autoridades governamentais e 
grupos armados organizados no seio de um Estado, o que, na verdade, 
acabou por alargar a aplicação do Direito Internacional Humanitário em 


relação ao Protocolo Adicional II da Convenção de Genebra. 


Unidas a aplicarem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção completa ou parcial das relações 
econômicas, dos meios de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos, postais, telegráficos, radiofônicos, ou de 
outra qualquer espécie, e o rompimento das relações diplomáticas.” MAZZUOLI, Valério de Oliveira (Org.). 
Coletânea de direito internacional. 2. ed. ampl., atualizada até 01.01.2004. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2004 (RT mini-códigos). 

"2 Apesar dessa primazia, como bem percebeu Japiassú, isso não foi suficiente para convencer os representantes 
dos Estados-membros da ONU na Conferência de Roma que criou o TPI, dado que ali se decidiu pela 
prevalência do princípio da complementaridade de jurisdição. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





E 


Finalmente, ressalte-se o fato de que a maioria dos mais importantes 
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partícipes no conflito iugoslavo foi ou está sendo julgada * pelo Tribunal Penal para a ex- 


Iugoslávia. Nas palavras de Japiassú: 


O ICTY ainda tem um caminho longo adiante, até que todos os indiciados tenham 
sido processados e julgados. De toda maneira, alguns dos mais importantes 
implicados no conflito iugoslavo estão lá presentes, mesmo os mais importantes 
homens de Estado. Entre os indiciados, lá estão: Slobodan Milosevic, de certo o 
mais notório entre os acusados, pois era presidente da República Federal da 
Iugoslávia e comandante supremo das forças armadas; Milan Milutinovic, presidente 
da República da Sérvia; Nikola Sainovic, primeiro-ministro adjunto da República 
Federal da Iugoslávia; Dragoljub Ojdanic, chefe do Estado-Maior das forças 
armadas da República Federal da Iugoslávia; Radovan Karadzic, presidente da 
República Srpska e líder do Partido Democrático Sérvio (SDS); e Ratko Mladic, 
comandante do exército sérvio-bósnio. "' 


1.8 O Tribunal Penal Internacional para Ruanda (TPIR)'!? 


Entre abril e julho de 1994, Ruanda!!$, país da Africa Oriental, sofre um dos 
maiores genocídios da História Contemporânea. Noticia-se que o número de mortos oscilaria 
entre 500 mil a um milhão. Verificou-se, na verdade, um acesso de ódio tribal entre as etnias 


hutu e tutsi em eterno conflito. 


Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin relatam com propriedade os 


acontecimentos: 





'8 Q site oficial do tribunal, até 26 de março de 2005, indica que o julgamento do ex-presidente Milosevic (Caso 


IT-02-54) ainda não se encerrou. 

!º JAPIASSU, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 103. 

"5 Também aqui preferimos adotar citada denominação em face da expressão oficial, em língua francesa, 
Tribunal Pénal International pour le Rwanda”. Outras informações estão disponíveis no site oficial: 

<http://w ww. ictr.org>. 

"º São importantes as informações de Japiassú: “Ruanda é um país localizado no Leste africano, que se tornou 
independente em 1962. A população ruandesa é composta, basicamente, por duas etnias principais, os hutus, que 
representam aproximadamente 4/5 da população do país, e os tutsis. Os primeiros chegaram ao território que, 
atualmente, corresponde ao país entre 500 a.C. e o fim do primeiro milênio. Já a outra etnia chegou 
posteriormente, entre 1400 e 1700, vindos do nordeste da África”. JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano, ob. cit., 
p. 104. 
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Em 6 de abril de 1994, o avião que transporta os presidentes de Ruanda e do 
Burundi é abatido sobre Kigali. As circunstâncias exatas e os autores desse ato não 
são conhecidos. Tomando esse atentado como pretexto, a guarda presidencial e as 
milícias extremistas hutu, chamadas interahamwe, instalam imediatamente 
barricadas nas ruas da capital e começam a responsabilizar os tutsis e a minoria hutu 
moderada. Para alguns, a população hutu, privada de seus líderes, teria se sentido em 
perigo por causa da política de agressão empreendida desde 1990 pela Frente 
Patriótica Ruandense (FPR), sustentada pela vizinha Uganda. Outros consideram 
que, na realidade, os hutus preparavam havia um ano o genocídio dos tutsis. Nos 
dias seguintes, o massacre é ampliado e se estende por toda Ruanda, não poupando 
nenhum santuário. Nem os hospitais, nem as igrejas ou estabelecimentos religiosos 
são respeitados. No dia seguinte ao do assassinato do presidente ruandense, isto é, 
em 7 de abril de 1994, dez boinas azuis belgas são massacrados com o primeiro- 
ministro ruandense, cuja proteção lhes fora atribuída. Esses acontecimentos 
desencadeiam a retomada da guerra pela Frente Patriótica Ruandense, movimento 
tutsi de oposição armada.” 


A criação do Tribunal Penal Internacional para Ruanda também foi marcada 


por uma série de manifestações no âmbito das Nações Unidas. Assinalam-se as principais: 


a) o envio de soldados franceses a Ruanda, em 23 de junho de 1994, por 


determinação do Conselho de Segurança, malgrado a oposição da Frente 


Patriótica Ruandesa (FPR) e da Organização da Unidade Africana; 


b) a publicação, em 30 de junho de 1994, pela Comissão de Direitos 


Humanos da ONU, de relatório afirmando a ocorrência de sistemático e 


programado genocídio; 


c) a 


FPR toma a capital Kigali em 4 de julho de 1994, e as tropas 


governamentais se retiram em direção ao oeste e sudoeste (fronteira com 


o Zaire); posteriormente, em 17 de julho daquele ano, a última cidade 


controlada pelo governo central, Gisenyi, cai em mãos da FPR. Forma- 


se, então, um governo de união nacional sob a presidência de Pasteur 





"Nº BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 57-58. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





É vedada a seleção de beneficiário final que: 

a) seja titular de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou em condições equivalentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em qualquer parte do país; 

b) seja proprietário, promitente comprador ou titular de direito de aquisição, arrendamento ou uso de imóvel 
residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e habitabilidade, definido pelas posturas municipais, e 
dotada de infra-estrutura mínima (água, esgoto e energia), em qualquer parte do país; ou, 

c) já tenha recebido benefícios similares oriundos de recursos orçamentários da União. 

d) tenha renda familiar superior a R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais). 

2) Ação Provisão Habitacional de Interesse Social - Modalidade: Assistência Técnica 

A ação visa apoiar estados, Distrito Federal e municípios na melhoria dos padrões de salubridade, segurança e 
habitabilidade das edificações produzidas, reformadas ou ampliadas no âmbito do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social, por intermédio de apoio à prestação de serviços de assistência técnica, assim 
entendida como o conjunto de ações voltadas à mobilização e organização comunitária, elaboração de 
projetos, acompanhamento e execução da obra, trabalho social e jurídico, de forma coletiva ou individual. 

3) Ação Apoio à elaboração de Planos Habitacionais de Interesse Social - PLHIS 

Visa a contribuir com Estados, DF e Municípios na formulação dos Planos Locais de Habitação com foco na 
habitação de interesse social, mas articulado com o subsistema de Habitação de Mercado. A apresentação dos 
Planos Habitacionais, considerando as especificidades do local e da demanda, é uma exigência para acesso, 
pelo ente federativo, aos recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, nos termos da Lei nº. 
11.124, de 16 de junho de 2005 - que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - 
SNHIS - e das Resoluções nºs 2 e 7 do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — 
FNHIS, de 24/8/2006 e 20/6/2007, respectivamente. 

A Secretaria Nacional de Habitação do MCidades iniciou na Sistemática-2007, por meio da Ação de Apoio à 
Elaboração do PLHIS, um processo orientado e participativo de apoio à elaboração de instrumento singular do 
planejamento habitacional que são os Planos Locais Habitacionais. Os PLHIS foram idealizados para serem 
elaborados em 3 etapas e deverão conter: proposta metodológica; diagnóstico do setor habitacional e 
estratégias de ação. O planejamento habitacional nos municípios é fundamental para a implementação das 
diretrizes da Política Habitacional e a integração urbana, sobretudo, dos assentamentos precários. A 
transferência de valores está condicionada ao tamanho da população local. Os valores máximos de repasse 
oscilam entre R$ 30.000,00 e R$ 60.000,00. 

No primeiro ano da ação - 2007 - foram selecionadas 846 cartas-consulta, representando cada proposta, um 
Município brasileiro. Está prevista, para os dois próximos anos - 2008 e 2009 - a continuidade da ação de 
apoio à elaboração dos PLHIS, com a inclusão de novas modalidades de execução voltadas para o 
desenvolvimento e qualificação da Política Habitacional. Na atual Sistemática-2007 os valores de repasse só 
poderão ser utilizados na contratação de consultorias para prestação de serviços técnicos e mobilização. Em 
2008, além dos Municípios, poderão se candidatar para recebimento de recursos para ação de apoio à 
elaboração do PLHIS, Estados e DF. 

4) Ação de Apoio à Produção Social da Moradia 

A ação de Produção Social da Moradia tem como objetivo apoiar entidades privadas sem fins lucrativos 
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Bizimungu. O Conselho de Segurança da ONU, fundado no relatório da 
CDI e atendendo à solicitação do governo de Ruanda, adota a Resolução 
955, de 8 de novembro de 1994, que cria o Tribunal Penal Internacional 
para Ruanda-TPIR, também fundado no Capítulo VII da Carta da 
ONU.''º É certo que a criação do TPIR, como ocorreu com o da ex- 
Iugoslávia (TPIN), foi precedida pela formação de uma Comissão de 
Especialistas, nos termos da Resolução 935, de 1º de julho de 1994. 
Cogitou-se até que a competência do Tribunal Penal Internacional para a 
ex-lugoslávia (TPII) fosse ampliada para abarcar os crimes 
internacionais cometidos em Ruanda, o que foi rejeitado, e o Conselho 


da ONU resolveu criar mais uma corte ad hoc; 


d) a Resolução 877, de 22 de fevereiro de 1995, fixou a sede do Tribunal na 
cidade de Arusha, na Tanzânia. Todavia, o Gabinete da Procuradoria- 
Geral funciona na cidade da Haia e, em Kigali, funciona a Procuradoria- 
Geral Adjunta. O TPIR foi oficialmente instalado em 27 de junho de 


1994. 


A competência do Tribunal Penal Internacional para Ruanda-TPIR está 


definida no art. 1º do seu Estatuto!”, in verbis: 


Artigo 1º - Competência do Tribunal Internacional para Ruanda 


"º Diz respeito às ações determinadas pelo Conselho de Segurança da ONU relativas a ameaças à paz, ruptura 
da paz e atos de agressão. 

!2 Para a tradução, em língua portuguesa, do Estatuto, vide BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A 
Justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto 
Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, Anexo 5, p. 159-174. 
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O Tribunal Internacional para Ruanda está habilitado para julgar as pessoas 
consideradas responsáveis por violações graves ao direito internacional humanitário 
cometidas no território de Ruanda, bem como os cidadãos ruandenses considerados 
responsáveis por essas violações cometidas no território de Estados vizinhos, entre 
1º de janeiro e 31 de dezembro de 1994, de acordo com as disposições contidas no 
presente Estatuto. 


Essa competência ratione materia se dirige ao processamento e julgamento 
dos crimes de genocídio contra a humanidade e violações das Convenções de Genebra e de 


seu Protocolo Adicional II (arts. 2º, 3º e 4º do Estatuto). 


A competência ratione loci abrange o território de Ruanda, incluindo seu 
espaço aéreo, bem como o território de Estados vizinhos no que diz respeito a graves 
violações ao Direito Internacional Humanitário cometidas por cidadãos ruandenses (art. 7º do 


Estatuto). 


A competência ratione temporis, conforme visto, abrange o período 


compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 1994 (art. 7º do Estatuto). 


Atualmente, ?º o Tribunal é composto por 16 juízes permanentes eleitos pela 
Assembléia-Geral da ONU para um mandato de 4 anos, sendo permitida a reeleição, 


conforme o disposto no art. 12 do Estatuto. Há também 9 juízes ad litem. 


O Tribunal se compõe de três Câmaras de Julgamento (de 1º instância) e 
uma Câmara de Apelação, sendo esta dividida com o Tribunal Penal Internacional para a ex- 


Iugoslávia (TPIN, conforme art. 12, 2, do Estatuto. 


O Ministério Público é composto pelo Gabinete do Procurador e de seu 


Adjunto. 


20 Dados obtidos em 14.3.2005 no site oficial do Tribunal. 
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Japiassú elaborou valiosa síntese dos principais julgamentos do TPIR 


ocorridos até 2002. Destacam-se alguns: 


O Tribunal fez seu primeiro indiciamento em 28 de novembro de 1995, em face de 
oito pessoas. De lá para cá, já houve mais de setenta indiciamentos e, desses, 
sessenta foram presos e levados para a detenção em Arusha. Já houve o julgamento 
de nove acusados, tendo havido oito condenações e uma absolvição. A Câmara de 
Apelação confirmou as sentenças em seis casos e dois ainda aguardam julgamento. 
Há, atualmente, em curso, oito julgamentos, envolvendo vinte e um acusados. 


Dentre os acusados, podem ser mencionados: Jean Kambanda, primeiro-ministro em 
exercício durante os massacres, condenado por genocídio, tendo como pena a de 
prisão perpétua; Jérôme Bicamumpaka, Casimir Bizimungu, Prosper Mugiraneza, 
Eliezer Niyitegeka, Pauline Nyiramasuhuko, André Ntagerura, Joseph Nzirorera, 
André Rwanakuba, todos ministros de Estado durante o período mencionado.” 


Sobre a situação dos detentos perante o TPIR, o site do tribunal, em 


14.3.2005, indica o seguinte: 25 sendo processados, 17 aguardando processamento, 6 


condenados esperando transferência (Ruggiu, Rutaganda, Niyitegeka, Ntakirutimana E & G e 


Rutaganira) e 9 aguardando em Arusha o recurso de apelação (Semanza, Kajelijeli, 


Nahimana, Ngeze, Barayagwiza, Kamuhanda, Imanishimwe, Ndindabahizi e Gacumbitsi). 


122 


Ressalte-se, finalmente, sobre o crime de genocídio e a importância do 


TPIR, a conclusão de Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin: 


Pela primeira vez desde a Segunda Guerra Mundial, em setembro e outubro de 1998, 
com os dois primeiros veredictos pronunciados contra Akayesu e Kambanda, um 
Tribunal Penal Internacional pronuncia condenações por genocídio. 


Na época dos fatos, Jean-Paul Akayesu (nascido em 1953; ex-professor e inspetor de 
escolas) é prefeito da cidade de Taba onde morrem pelo menos 2 mil pessoas. Ele 
não somente não faz nada para impedir os massacres e a violência sexual cometida 
contra as mulheres, como preconiza essas ações junto à população hutu durante 
reuniões, quando não as ordena diretamente. Esse processo é o momento para o 
TPIR declarar que a violência sexual é considerada genocídio quando cometida com 
a intenção de eliminar um grupo de pessoas da mesma raça ou origem. 





21 JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização do direito penal. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004, p. 107-108. 
2 Disponível em <http://www. ictr.org>. Acesso em: 14 mar. 2005. 
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Jean Kambanda, antigo primeiro-ministro do governo extremista hutu, colaborou 
com o escritório do procurador no âmbito de outras acusações. Ele admitiu que 
houve em seu país em 1994 um ataque em grande escala e sistemático contra a 
população civil tutsi com o objetivo de exterminá-la. Ele reconheceu que na 
qualidade de primeiro-ministro exercia uma autoridade sobre os outros ministros, 
sobre a polícia e a administração de Ruanda. Na realidade, entre os acusados, 
incluem-se vários ex-ministros, autoridades militares, diretores dos órgãos de 
imprensa, altos responsáveis pela administração e homens de negócios. Ele admitiu 
também ter incitado o genocídio através de rádio, especialmente por intermédio da 
RTLM (Radio télévision libre des mille collines).'* 


Apenas a título informativo, antes de concluir o debate sobre os tribunais ad 


hoc, não olvidamos a criação de mais um tribunal, também ad hoc, no caso, o de Serra Leoa. 


Todavia, essa corte se constitui em um novo modelo. Trata-se de um tribunal misto, vale 


dizer, estabelecido em colaboração da ONU com o governo local, tendo por objetivo julgar os 


maiores infratores pelas atrocidades cometidas durante a guerra civil do país (1996-2002), 


tanto que, de seus 8 juízes, 5 são designados pela ONU e 3 pelo governo de Serra Leoa. O 


jornal Folha de São Paulo, em 28 de novembro de 2004, ao noticiar o tribunal, apresentou as 


seguintes manchetes: 


“Problemas nas cortes de guerra da ex-lugoslávia e de Ruanda 


arranharam credibilidade do modelo de justiça da organização” e “ONU testa novo tribunal 


em Serra Leoa”. Informou-se, também, o seguinte: 


Em Serra Leoa, busca-se novo modelo, bem menos ambicioso, em nome da 
agilidade. O número de indiciados foi restrito a apenas 13 grandes líderes das duas 
facções rebeldes, além de uma milícia que defendeu o governo, a CDF (Força de 
Defesa Civil). 


Destes, nove estão sendo julgados, dois morreram (incluindo Foday Sankoh, 
principal líder rebelde) e dois estão foragidos, incluindo o ex-presidente da Libéria e 
ex-aliado de Sankoh, Carles Taylor, exilado na Nigéria. Centenas de líderes 
intermediários, responsáveis por assassinatos, estupros e saques, foram anistiados. 


O fim do processo foi fixado em três anos, até 2005. O orçamento total é 
relativamente apertado, US$ 100 milhões. “Se ficarmos aqui muito tempo, seremos 





8 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 60-61. 
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parte do problema, e não da solução”, diz Andersen. Como comparação, a corte da 
ex-Iugoslávia já gastou US$ 1 bilhão, indiciou 153 pessoas e vai durar 17 anos. "? 


1.9 Direitos Humanos: debate transcultural e a Conferância de Viena 


Analisados os antecedentes do Tribunal Penal Internacional (TPI) até a 
formação do Tribunal Penal Internacional para Ruanda (TPIR), um outro elemento, também 
imprescindível no contexto da afirmação contemporânea de uma idéia clássica (o próprio 


TPI), é o debate transcultural dos Direitos Humanos e a Conferência de Viena. 


Assim, diferença e igualdade, reconhecimento da diferença e da 
redistribuição que permita a realização da igualdade são temas paradigmáticos e, por si só, 
possuidores de intrínsecas tensões, uma vez que as lutas de movimentos e iniciativas 
emancipatórias contra as reduções eurocêntricas dos termos fundamentais (cultura, justiça, 
direitos, cidadania, etc) buscam alcançar formas mais inclusivas e, ao mesmo tempo, 


125 
Nesse 


respeitadoras da diferença de concepções alternativas da dignidade humana. 
contexto, multiculturalismo, justiça multicultural, direitos coletivos e cidadanias plurais 
fundam-se nessas tensões. Boaventura de Sousa Santos e João Arriscado Nunes indagam: 
como é possível exigirmos, ao mesmo tempo, o reconhecimento de diferenças constituídas ao 
longo da história e que os outros nos olhem como iguais e reconheçam em nós os mesmos 
direitos de que são titulares? Como compatibilizar os direitos coletivos e individuais? Como 


reinventar as cidadanias para que possam ser, simultaneamente, cosmopolitas e locais? 


Possuem os direitos humanos uma concepção multicultural? Poder-se-ia falar, atualmente, em 





24 ZANINI, Fábio. ONU testa novo tribunal em Serra Leoa. Folha de São Paulo, São Paulo, 28 nov. 2004, 
Folha Mundo, p. A-38. 

5 Cf. SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 25-68. 
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. : . . ris 3126 ; 
um novo tipo de internacionalismo solidário? ** Questiona-se, também: qual o papel das 
conferências internacionais na construção dessa nova solidariedade internacional no que toca 


aos direitos humanos? 


O desenvolvimento desses temas não pode prescindir, todavia, da análise, 
ainda que sucinta, de elementos da cultura política e do próprio transculturalismo, dado que é 
necessária a compreensão do processo de escolha (ou rejeição) de atitudes (individuais, 
institucionais ou coletivas), crenças, sentimentos, avaliações, etc, condicionadores de um 
processo político e que evidenciem as regras e pressupostos nos quais se baseia o 
comportamento de seus atores.” Além disso, a concepção de direitos humanos que 
reconheça e integre a diversidade cultural, permitindo a criação — ainda que incipiente, de 
certa forma — de uma linguagem de emancipação, encontra solo fértil nas denominadas 
conferências sociais da Organização das Nações Unidas, principalmente a Conferência de 


Viena sobre Direitos Humanos de 1993, conforme se verá. 


1.9.1 Cultura Política e Direitos Humanos 


Registram Karina Kuschnir e Leandro Piquet Carneiro que cultura política é 
um conceito multidisciplinar, certo que essa expressão teria sido criada na década de 60 por 
Almond e Verba a partir da combinação de perspectivas sociológica, antropológica e 
psicológica no estudo dos fenômenos políticos, tendo por objetivo incorporar, na análise da 
política da sociedade de massas contemporânea, uma abordagem comportamental, na qual 


fossem considerados os aspectos subjetivos das orientações políticas, tanto do ponto de vista 





6 Tbidem, p. 25-68. 

7 Cf. KUSCHNIR, Karina; CARNEIRO, Leandro Piquet. As dimensões subjetivas da política: cultura política e 
antropologia da política. Estudos históricos (cultura e política). Rio de Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, p. 
227-249, 1999/2. 
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das elites quanto do público da referida sociedade." 


Partindo da noção dos Professores 
Piquet Carneiro e Karina Kuschnir, de que cultura política se refere “ao conjunto de atitudes, 
crenças e sentimentos que dão ordem e significado a um processo político, pondo em 
evidência as regras e pressupostos nos quais se baseia o comportamento de seus atores”, 
Pmercebe-se a remessa a uma orientação subjetiva em relação a um determinado sistema 
político. Daí que valores e atitudes em face desse sistema político constituem objetos típicos 


dos estudos sobre cultura política: moderação ideológica, tolerância política, grau de 


confiança na eficiência das instituições políticas, etc. 


Por sua vez, Luís R. Cardoso de Oliveira afirma que a noção de cultura 
pública/política se refere, normalmente, a valores vinculados a princípios jurídicos e políticos 
formais que dão fundamento a democracias liberais (igualdade e liberdade, respeito aos 
direitos do homem e ao estado de direito, questões básicas de justiça, etc), o que representaria 
uma mudança de ênfase da filosofia para a política, assim denominada de “re- 
contextualização social do sujeito”, o qual perderia as qualidades do unemcubered self (ficção 
liberal do indivíduo: independente, autônomo, auto-suficiente, desprovido de laços sociais e 


. « a . ns 130 
somente possuidor de obrigações para consigo próprio). 


Os direitos humanos são universais? Sua noção é ocidental? Essas, segundo 


Raimundo Panikkar, são interrogações filosóficas da maior importância. Para esse debate, o 


28 Cf KUSCHNIR, Karina; CARNEIRO, Leandro Piquet. As dimensões subjetivas da política: cultura política 
e antropologia da política. Estudos históricos (cultura e política). Rio de Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, p. 
227-249, 1999/2. 

'2 Ibidem, p. 227-249. 

5º Cf. OLIVEIRA, Luís R. Cardoso de. Comunidade política e cultura pública no Quebec. Estudos históricos. 
Rio de Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, 1999/2. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





81 


professor catalão se utiliza de um método de pesquisa e parte da assertiva de que a natureza 


lu of E j . 131 
dos direitos do homem se encontra imediatamente ligada a um exame transcultural. 


Referido método de pesquisa se vale do procedimento denominado 
“hermenêutica diatópica”. No diálogo intercultural a troca não é apenas de diferentes saberes, 
mas também de diferentes culturas, ou seja, entre universos de incomensuráveis sentidos 
diferentes, nos quais estão contidos os topoi ou loci (lugares comuns retóricos mais 
abrangentes de determinada cultura e que funcionam como premissas de argumentação 
indiscutíveis, dada a sua evidência). Daí Boaventura de Sousa Santos nos alerta de que 
compreender determinada cultura a partir dos topoi de outra é uma tarefa muito dificil e, para 
alguns, impossível. Todavia, a hermenêutica diatópica baseia-se na idéia de que os topoi de 
cada cultura, por mais fortes que sejam, são tão incompletos quanto a própria cultura a que 
pertencem, uma vez que essa incompletude mútua não será suprida pela hermenêutica 
diatópica (tampouco é esse seu objetivo), mas sua consciência deverá ser ampliada ao 
máximo mediante um diálogo que a desenrole, por assim dizer, “com um pé em uma cultura e 


132 
outro em outra” 


. . 133 E Ee aaee ê . 
Assim, Panikkar “” nega que o conceito de direitos humanos seja universal, 


apresentando três razões: 


a) nenhum conceito é universal por si só; ele é válido, inicialmente, no lugar 


onde foi concebido, pois a extensão de sua validade dependerá de 


8! Cf PANIKKAR, Raimundo. É a noção dos direitos do homem um conceito ocidental? In: Diógenes. 
Tradução de: Ana Godinho Ariolli. Brasília: Universidade de Brasília, n. 5, 1983, p. 5-28. 

2 SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 444. 

58 Cf. PANIKKAR, Raimundo. É a noção dos direitos do homem um conceito ocidental? In: Diógenes. 
Tradução de: Ana Godinho Ariolli. Brasília: Universidade de Brasília, n. 5, 1983, p. 11-13. 
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justificação. Contudo, admitir que o conceito de direitos humanos não 
seja universal, não significa, ainda, que ele não possa sê-lo. Ademais, é 
necessário considerar que a Declaração dos Direitos do Homem de 1948, 


ao menos em sua intenção, é dotada de validade universal; 


b) os postulados formuladores do conceito universal dos direitos humanos 
não são aceitos universalmente; para tanto, aponta três fontes de 
discórdia: a teologia, o marxismo e a história. As desavenças teológicas 
residem no fato de que a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
de 1948, apesar de fundada em valor superior, transcendente e não 
manipulável, está contaminada por um otimismo ingênuo quanto à 
bondade e à autonomia da natureza humana. Para o marxismo, por sua 
vez, direitos do homem são os direitos de classe (Klassenrecht); daí, para 
Panikkar, “nenhuma menção é feita a respeito das condições econômicas 
para a efetiva satisfação do que é apresentado como reivindicações 


"34 Finalmente, para alguns analistas de história 


humanas universais 
contemporânea, os direitos do homem configuram mais um exemplo de 


dominação exercida pelas nações poderosas com a finalidade de 


conservar seus privilégios e defender o status quo; 


c) a noção de direitos humanos é ocidental, posto que se adote uma atitude 


de espírito transcultural. 





8º Cf, PANIKKAR, Raimundo. É a noção dos direitos do homem um conceito ocidental? In: Diógenes. 
Tradução de: Ana Godinho Ariolli. Brasília: Universidade de Brasília, n. 5, 1983, p. 12. 
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Ainda sobre o tema, Boaventura de Sousa Santos assevera que os direitos 
humanos não são universais na sua aplicação e, “ainda que todas as culturas tendam a definir 
os seus valores mais importantes como os mais abrangentes, apenas a cultura ocidental tende 
a formulá-los como universais”, sendo, portanto, a questão da universalidade uma questão 
específica da cultura ocidental. Sustenta, ainda, que a marca ocidental liberal do discurso 


dominante dos direitos humanos pode ser facilmente identificada na Declaração de 1948, que 


teria sido elaborada sem a participação da maioria dos povos do mundo. 


Aqui, é importante que se retome a discussão a respeito dos direitos 


6 É que o D.I.H. se dirige à 


humanos em face do Direito Internacional Humanitário (D.I.H.). 
proteção humanitária jurídico-internacional concernente aos conflitos internacionais ou aos 
conflitos internos de repercussão internacional, sob o ponto de vista humanitário. Nesse 


5º” o Direito Humanitário constitui o 


sentido, na definição de Thomas Buergentha 
componente de direitos humanos da lei da guerra (the human rights component of the law of 
war), sendo, pois, ramo do Direito Internacional dos Direitos Humanos (D.I.D.H.) que se 
aplica aos conflitos armados internacionais e, em determinadas circunstâncias, aos conflitos 
armados nacionais. Assim, também, a lição de Flávia Piosevan"* quando afirma que a 
proteção humanitária visa a proteger, em caso de guerra, militares postos fora de combate 
(feridos, doentes, náufragos, prisioneiros, etc) e populações civis, porquanto o D.I.D.H. 
sempre enfrentou o desafio representado pela expressão em língua inglesa “treats with teeth”, 
ou seja, de que seria necessário incluir “dentes nos tratados”, significando uma força coativa 
5 SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 439. 

16 Vide início deste subitem . 

57 Cf. BUERGENTHAL, Thomas. International human rights. Minnesota: West Publishing, 1988, p. 14. 


58 138 Cf. PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: Max 
Limonad, 1996. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





vinculadas ao setor habitacional no desenvolvimento de ações integradas e articuladas que resultem em 
acesso à moradia digna, situada em localidades urbanas ou rurais, voltada a famílias de baixa renda, assim 
consideradas aquelas que recebam até R$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte e cinco reais) de rendimento 
mensal bruto, articulando recursos e iniciativas da população e de organizações sociais, com envolvimento 
das comunidades nas ações de autoconstrução e mutirão. A Ação de Produção Social da Moradia será 
implementada por intermédio das seguintes modalidades: Produção ou Aquisição de Unidades Habitacionais; 
Produção ou Aquisição de Lotes Urbanizados; e Requalificação de Imóveis. 

São considerados beneficiários finais, exclusivamente, os associados da entidade, vedada a participação de: 
a) famílias com renda mensal superior a R$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte e cinco reais); 

b) proprietários, promitentes compradores ou titulares de direito de aquisição, arrendamento ou uso de 
imóvel residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e habitabilidade, definido pelas posturas 
municipais, e dotada de infra-estrutura mínima (água, esgoto e energia), em qualquer parte do país; 

c) beneficiários de recursos orçamentários da União repassados com a finalidade de provisão habitacional; ou 
d) titulares de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou em condições equivalentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em qualquer parte do país. 

A seleção dos beneficiários finais deve obedecer ao disposto no Manual para a apresentação de propostas da 
Ação, bem como a critérios técnicos, objetivos e previamente definidos, que deverão estar previstos em atas 
de assembléias ou reuniões ou no regimento interno da entidade. 

Os recursos do programa são do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social acrescidos das 
contrapartidas obrigatórias das entidades privadas sem fins lucrativos vinculadas ao setor habitacional. Podem 
participar os dirigentes máximos das entidades privadas sem fins lucrativos que tenham sido habilitadas a 
participar do programa, nos termos do Capítulo III da Resolução nº 18, de 19 de março de 2008, do Conselho 
Gestor do FNHIS. O repasse de recursos para Produção Social da Moradia é feito após a realização das fases 
de habilitação e de seleção das propostas apresentadas pelas entidades privadas sem fins lucrativos. 

A habilitação é pré-requisito para que as entidades possam participar da fase de seleção das propostas.O 
processo de habilitação inicia-se com o preenchimento de formulário eletrônico específico junto ao Agente 
Operador da Ação. Nesta etapa, os representantes das entidades privadas sem fins lucrativos também devem 
apresentar os documentos necessários à habilitação. O enquadramento e o processo de seleção das propostas 
são feitos entre as entidades habilitadas, que deverão preencher formulário específico, sob a forma de 
consulta-prévia, disponível no sítio eletrônico do Ministério das Cidades. Cabe ao Ministério das Cidades a 
aprovação e a divulgação das propostas selecionadas, que passarão às fases de análise de viabilidade técnica 
e de contratação, a cargo do Agente Operador. 

As regras para a Ação foram definidas por meio da Resolução nº 18, de 19 de março de 2008, do Conselho 
Gestor do FNHIS (CGFNHIS). A seleção de 2008 é regida pela Instrução Normativa nº 24, de 19 de maio de 
2008, do Ministério das Cidades, que aprovou seu Manual para apresentação de propostas. Em julho de 2008, 
foi criada a Resolução 19/2008 que define a documentação necessária para a habilitação de entidades 
privadas sem fins lucrativos ligadas ao setor habitacional, como associações e cooperativas, que desejam 
apresentar projetos de produção de moradias com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS). 

Participantes e Atribuições 
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da justiça internacional para que ela prevaleça sobre a injustiça da força, da violência e do 
arbítrio. Nesse aspecto, passa-se à seara do Direito Internacional Humanitário, mormente 
porque também consideramos que a criação do Tribunal Penal Internacional consubstanciou 
extraordinário avanço para o julgamento dos mais graves crimes que alcançam a humanidade: 
o genocídio, a tortura, a violência sexual do estupro, o desaparecimento forçado, os crimes de 


guerra e os crimes de agressão. 


1.9.2 A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos 


1.9.2.1 A Agenda Social da ONU 


O tema objeto do presente trabalho não pode nem deve prescindir da 
excelente obra “Relações internacionais e temas sociais”, principalmente do seu Capítulo 4 (A 
Conferência de Viena sobre Direitos Humanos), do atual Embaixador do Brasil na Bulgária, 
José Augusto Lindgren Alves.? Nesse contexto, também não se deve olvidar de anterior e 
importante artigo doutrinário de J. A. Lindgren Alves intitulado “A Agenda Social da ONU 
contra a desrazão pós-moderna”.'º É que, no citado trabalho, desenvolve-se o conceito de 
agenda social para se afirmar que ela muito se aproxima da ação comunicativa para 


estabelecer uma ética discursiva, conforme o modelo do pensador alemão Jiirgen Habermas, 


ou seja, de que o discurso sirva apenas para validar e não para criar normas, uma vez que essa 





2 ALVES, J. A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001. 

“9 Idem. A agenda social da ONU contra a desrazão “pós-moderna”. Revista Brasileira de Ciências Sociais. São 
Paulo, n. 30, a. 11, fev. 1996. 
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“Agenda Social da ONU” não cria normas, mas procura equilibrar e universalizar padrões de 


procedimento. !*! 


Mencionada “Agenda Social das Nações Unidas” estaria composta pelas 


seguintes conferências realizadas na década de 1990, “a década das conferências sociais”: 


a) Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 


Desenvolvimento (Rio-92, Rio de Janeiro, junho de 1992); 


b) Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, junho de 1993); 


c) Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 


setembro de 1994); 


d) IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Pequim, setembro de 1995); 


e) II Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos 


(Habitat II, Istambul, junho de 1996). 


Ademais, Lindgren Alves acentua que o principal elemento de ligação na 
denominada “Agenda Social planetária sob a égide da ONU” são os direitos humanos, num 
contexto de desenvolvimento sustentável, pois dois megatemas de alcance global emergente 
na agenda internacional após a Segunda Guerra Mundial foram os direitos humanos e a 


proteção ao meio ambiente. 





4! Sobre o assunto, Lindgren Alves, em nota de rodapé no referido artigo, remete o leitor à obra de ROAUNET, 
Sérgio Paulo. Etica discursiva e ética iluminista. In: Mal-estar na modernidade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1993, p. 214-54. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





86 


1.9.2.2 Precedentes, contexto internacional e processo preparatório 

Noticia J. A. Lindgren Alves que o acentuado e inédito aval conferido pela 
Rio-92, principalmente na fase preparatória, aos atores não estatais e aos movimentos sociais 
(“espírito do Rio”) estimulou a Conferência de Viena, à medida que esse aval não passou 
despercebido pelas ONGs de direitos humanos, as quais, aliás, tiveram eficiente e eficaz papel 


nessa conferência. 


É ressaltado, ainda, que a primeira conferência dedicada ao tema dos 
direitos humanos teria sido a Conferência de Teerã de 1968. Todavia, àquela época, 
consagrava-se a noção clássica de soberania como atributo absoluto dos Estados, o que 
impossibilitava a Comissão de Direitos Humanos de tomar qualquer atitude diante das 
comunicações de violações que recebia, sob pena de violar o princípio da não-intervenção em 
assuntos internos, objeto do art. 2º, 8 7º, da Carta da ONU. Além disso, a atuação da ONU 
estaria limitada pelas disputas ideológicas Leste-Oeste. No que concerne aos direitos 
humanos, estavam eles situados em zona de domínio exclusivo dos Estados, limitando-se a 


ONU apenas à sua promoção. Portanto, a “Proclamação de Teerã” fora pouco inovadora ou 


estimulante para a proteção internacional dos direitos humanos. 


No que toca ao contexto internacional da Conferência de Viena, destacam- 
se, segundo o autor, o “nunca equacionado conflito Norte-Sul”, a reemergência do 
fundamentalismo religioso, a exacerbação do micronacionalismo, principalmente nos antigos 
Estados socialistas, com efeitos nefastos na antiga Iugoslávia, bem como o surgimento do 
“direito de ingerência humanitária”, inserido no contexto maior da “Agenda para a Paz”, 


idealizada pelo então Secretário-Geral Boutros Boutros-Ghali. 
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O processo preparatório da Conferência de Viena desenvolveu-se, 
basicamente, de setembro de 1991 a maio de 1993, quando se percebeu, de certa forma, uma 
evolução do sistema internacional na esfera dos direitos humanos, já se podendo falar no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, ramo regulamentado, pois, do Direito 
Internacional. Os principais objetivos da conferência se referiam ao exame dos meios e modos 
para implementação das normas e instrumentos existentes de direitos humanos; nesse 
contexto, seria avaliada a eficácia dos métodos e mecanismos utilizados pela ONU, bem como 


formuladas recomendações concretas. 


1.9.2.3 O papel das ONGs 

Constata Lindgren Salves que a Conferência de Viena de 1993 confirmou a 
tendência à inserção cada vez maior das ONGs e de outras entidades da sociedade civil nos 
trabalhos da ONU, sendo fato relevante a realização, no mesmo edifício da conferência 
(Austria Center), do Fórum Mundial de Organizações não-Governamentais, de 10 a 12 de 


35142 


junho, sob o lema “Todos os Direitos Humanos para Todos”, cujas principais 


recomendações foram: 


a) rejeição dos particularismos culturais como forma de justificativa para a 


inobservância de direitos; 


b) abolição do veto dos membros permanentes do Conselho de Segurança da 
ONU; 


!2 Foi de grande importância a realização, no mesmo edifício da conferência oficial, do fórum mundial das 
ONGs, considerada a proximidade física de seus participantes e daqueles da conferência oficial. Consoante relata 
Lindgren Alves, referido fórum, na prática, não se dissolveu, vale dizer, continuou abrigando, durante a 
conferência oficial, a maioria dos representantes não governamentais, que se encontravam com as delegações 
oficiais “a todo instante, nos corredores e ante-salas, intercambiando informações e opiniões. Muitas delegações 
faziam-no de maneira metódica e voluntária; outras, forçadas pelas circunstâncias”. ALVES, J. A. Lindgren. 
Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 2001, p. 95. 
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c) estabelecimento de um sistema de petições sobre violações de direitos 


econômicos e sociais; 


d) criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos; 


e) estabelecimento de um tribunal penal internacional para julgar os 
responsáveis por violações maciças de direitos humanos e do Direito 


Internacional Humanitário. 


Tendo em vista o enfoque do presente trabalho, é importante, também, 


destacar as principais constatações do citado fórum: 


a) as entidades não oficiais de defesa de direitos humanos deixaram de ser 


exclusividade do Ocidente desenvolvido; 


b) a aspiração pelos direitos humanos é um “fenômeno transcultural, nem 


etnocêntrico, nem imperialista”'*, 


c) o universalismo dos direitos humanos não fere, mas auxilia a 
singularidade das diversas culturas naquilo que elas têm de mais 


humano. 


Ainda sobre o papel das ONGs, reportando-se ao trabalho de José Manuel 
Avelino de Pina Delgado, no qual são debatidos os direitos humanos e a guerra à luz da 


Filosofia do Direito Internacional de Habermas, diz-se que o filósofo alemão vislumbra para a 





45 ALVES, J.A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001, p. 98. 
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“nova ordem internacional” a revisão feita na proposta kantiana da “Paz Perpétua”; nesse 
contexto, propõe-se a criação de uma segunda câmara na Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, composta por representantes eleitos diretamente por todos os indivíduos, 
independentemente de sua nacionalidade e sem mediação dos Estados, os quais, se não 
permitissem a participação de seus súditos ou não promovessem um processo democrático de 


. = r 144 
escolha, as ONGs seriam nomeadas com a função de representá-los. 


1.9.2.4 A conferência oficial e o seu legado 

A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos realizou-se em Viena de 14 
a 25 de junho de 1993. Lindgren Alves informa que, diferentemente da Cúpula Mundial sobre 
a Criança ou da Conferência do Rio de Janeiro com sua “Cúpula da Terra”, a Conferência de 
Viena não contou com o segmento em nível de chefes de Estado ou de Governo, sendo a 
maioria das delegações chefiadas por ministros de Estado. Acentuam-se, também, os elevados 
números de ONGs reconhecidas como entidades consultivas pelo Conselho Econômico e 
Social e 593 outras ONGs, tendo sido “sem dúvida o maior encontro internacional jamais 


havido sobre o tema”!*. 


Os trabalhos da conferência se desenrolaram nas suas três instâncias: 
Plenário, Comitê Principal e Comitê de Redação; este último foi presidido pelo então 
representante permanente alterno do Brasil junto às Nações Unidas em Genebra, o 


Embaixador Gilberto Vergne Sabóia. 


º Cf. DELGADO, José Manuel Avelino de Pina. Direitos humanos e guerra na filosofia do direito internacional 
de Habermas. Seguência: Revista do curso de pós-graduação em Direito da UFSC. Santa Catarina, n. 45, p. 31- 
65, dez. 2002. 

45 ALVES, J.A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001, p. 99. 
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Basicamente, a “Declaração e o Programa de Ação de Viena” 
consubstanciou a grande preocupação em 1993, diferentemente da Conferência de Teerã de 
1968, pela proteção e não pela simples promoção ou normatização dos direitos humanos, 


certo que referida declaração apresentou, na visão de Lindgren Alves, certos avanços: 


a) consagração da universalidade dos direitos humanos, valendo transcrever 
o art. 5º da declaração: 

5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter- 

relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos 

globalmente de forma justa e egquitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. 

As particularidades nacionais e regionais devem ser levadas em consideração, assim 

como os diversos contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos 


Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
E E já pi Si “ 146 
independentemente de seus sistemas políticos, econômicos e sociais. 


b) legitimidade do sistema internacional de proteção aos direitos humanos; 


c) direito ao desenvolvimento e à autodeterminação; 


d) estabelecimento da inter-relação entre democracia, desenvolvimento e 


direitos humanos; 


e) aprofundamento da proteção dos direitos humanos em situações de 


conflito armado; 


f) maior ênfase aos direitos humanos da mulher, de grupos minoritários e de 
categorias vulneráveis, em particular os indígenas, trabalhadores 


migrantes e crianças, combatendo-se, também, o racismo e a xenofobia. 





6 ALVES, J. A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 
2001,p. 110. 
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Frise-se, aqui, como o “mais inovador (e com efeito referencial 
importante para o Tribunal Penal Internacional que iria ser estabelecido 


14 : 
“147 o estabelecimento da 


em 1998 pela Conferência de Roma) 
responsabilidade penal individual daqueles que cometessem ou 
autorizassem atos de limpeza étnica, determinando-se que a comunidade 
internacional empreendesse todos os esforços necessários para entregar à 


Justiça as pessoas legalmente responsáveis por essas violações ($ 22 da 


subseção sobre o racismo, xenofobia e outras formas de intolerância); 


reconhecimento da atuação válida das ONGs. Aliás, o art. 38 da 
Declaração afirma que a “Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
reconhece o importante papel desempenhado por organizações não 
governamentais na promoção de direitos humanos e em atividades 


humanitárias em níveis nacional, regional e internacional o gi 


h) criação do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos; 


D 


encorajamento da Comissão de Direitos Humanos visando ao 
estabelecimento de um tribunal penal internacional com caráter 


permanente; 


)) racionalização do sistema internacional de proteção aos direitos humanos. 





7 Ibidem, p. 133. 


48 ALVES, J.A. Lindgren. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 


2001, p. 134. 
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Portanto, a transformação dos direitos humanos nas últimas décadas foi e 
continua sendo fenômeno inegável no contexto de uma linguagem emancipatória e 
progressista. Essa linguagem pode e deve reconhecer a diversidade cultural mediante um 
diálogo transcultural que não pode prescindir dos debates de cultura política. Nas palavras de 
Boaventura de Souza Santos: transformação dos direitos humanos em uma política 
cosmopolita, utilizando-se, como instrumento, a hermenêutica diatópica para que se possam 
ligar em rede línguas diferentes de emancipação pessoal e social que as torne mutuamente 


” E fl ro. 14 
inteligíveis e traduzíveis. '* 


Essa nova concepção de direitos humanos que reconheça e integre a 
diversidade cultural e, ao mesmo tempo, permita a criação de referida linguagem de 
emancipação pessoal e social encontra fecundidade no multicultural terreno das conferências 


sociais da ONU. 


A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos, na ótica de J. A. Lindgren 
Alves, logrou dar grande passo, ainda que não definitivo, no caminho da universalização 
formal dos direitos humanos, que, pelo consenso dos Estados, se afiguram ainda mais como 
valores transculturais atualíssimos quando se observam os procedimentos nacional e 


5º Isso traduz, indubitavelmente, a construção de 


internacional das ONGs a eles dedicadas. 
um processo de aproximação entre os atores estatais e a sociedade civil na busca de interesses 


comuns, o que também conduz à afirmação dos direitos humanos no discurso multicultural 


contemporâneo. 


9 Cf. SANTOS, Boaventura de Sousa (Org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 
multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 458. 

5º Cf ALVES, J. A. Lindgren. A declaração dos direitos humanos na pós-modernidade. In: BOUCAULT, 
Carlos Eduardo de Abreu; ARAUJO, Nadia de (Org.). Os direitos humanos e o direito internacional. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1999, p. 139-166. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





93 


1.9.2.5 Recentes acontecimentos 


José Augusto Lindgren Alves também nos presenteia com atualíssimo artigo 
sobre a realidade e efetividade dos direitos humanos onze anos após a Conferência de 


) 151 
Viena”. 


Relata o embaixador que, malgrado um atual quadro negativo, a luta dos 


direitos humanos ainda produz resultados positivos. Ele se refere basicamente ao seguinte: 


a) à nigeriana Amina Lawall que, em 2003, escapou da “lapidação 
determinada por um tribunal islâmico em função de campanha 


internacional realizada em sua defesa”; 


b) às cinco enfermeiras búlgaras condenadas à morte na Líbia, em 2004, sob 
acusação de terem deliberadamente contaminado 426 crianças com o 


vírus da AIDS-SIDA em hospital em Benghazi'2; 


c) esforços para deter o crescimento do racismo e do anti-semitismo, 


inclusive no Brasil, com a repercussão do julgamento do “caso Siegfried 


Ellwanger” pelo Supremo Tribunal Federal'*. 





5! Cf ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política externa: direitos humanos. São Paulo: 
Paz e Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004. 

'2 Informa Lindgren Alves que referido “assunto tem sido um dos principais da imprensa búlgara, já tendo o 
Governo logrado obter apoios substantivos da União Européia, da OTAN e de vários países dispostos a atuar 
junto a Muammar Khadaffi. Consta que a acusação e a sentença se tenham baseado em confissões de duas das 
quatro enfermeiras submetidas a tortura ” ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política 
externa: direitos humanos. São Paulo: Paz e Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004, p. 19. 

8 Trata-se do julgamento do HC 82.424/RS, indeferido pelo Supremo Tribunal Federal em 17.9.2003, ao 
entendimento precípuo de que as obras do impetrante configurariam crime de racismo conforme a legislação 
brasileira e a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial de 1965. 
Sobre o assunto, vide valiosa e recente obra Crime de racismo e anti-semitismo: um julgamento histórico no 
STF: habeas corpus nº 82.424/RS. Brasília: Brasília Jurídica, 2004. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





Ministério das Cidades - MCIDADES, na qualidade de Gestor, responsável por: 

a) realizar a gestão, a coordenação geral, a gerência, o acompanhamento e a avaliação da execução e dos 
resultados das ações; 

b) estabelecer as diretrizes gerais e os procedimentos operacionais para a implantação das ações; 

c) consignar recursos no FNHIS para execução das ações; 

d) realizar o processo de análise e seleção das propostas apresentadas pelos Proponentes/Agentes 
Executores, com vistas à celebração dos contratos de repasse; 

e) descentralizar os créditos orçamentários e financeiros para a CEF; e 

f) manter o Conselho Gestor do FNHIS informado da execução e acompanhamento da ação 

Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de Agente Operador, responsável por: 

a) celebrar os contratos de repasse, após seleção pelo MCIDADES, promovendo sua execução orçamentário- 
financeira; 

b) acompanhar e atestar a execução do objeto das contratações efetuadas; 

c) verificar o cumprimento da exigência de preenchimento do cadastro sócio-econômico de beneficiários do 
programa por meio do Cadastro Unico (CadUnico), em conformidade com as diretrizes contidas neste manual; 
d) manter o MCIDADES informado sobre o andamento dos projetos e encaminhar documentos necessários ao 
processo de acompanhamento e avaliação da execução e dos resultados das ações; 

e) observar as disposições da Lei nº. 11.124, de 16 de junho de 2005, bem como do Decreto nº. 5.796, de 6 
de junho de 2006; 

f) validar a documentação apresentada no processo de habilitação das entidades privadas sem fins lucrativos 
vinculadas ao setor habitacional; e 

g) administrar a participação financeira dos beneficiários do FNHIS, promovendo sua inclusão no Cadastro de 
Mutuários - CADMUT. 

Entidades privadas sem fins lucrativos vinculadas ao setor habitacional, na qualidade de 
Proponentes/ Agentes Executores, responsáveis por: 

a) encaminhar ao Ministério das Cidades, na forma e condições por este estabelecidas, suas propostas para 
fins de participação do processo seletivo no âmbito da Ação de Apoio à Produção Social da Moradia; 

b) apresentar, ao Ministério das Cidades e ao Agente Operador, sempre que solicitados, seus atos 
constitutivos e elementos que comprovem seu regular funcionamento; 

c) gerenciar as obras e serviços necessários à consecução do objeto do repasse dos recursos do FNHIS, 
responsabilizando-se pela sua conclusão e adequada apropriação pelos beneficiários finais; 

d) promover, junto às prefeituras municipais, o cadastramento dos beneficiários no Cadastro Único dos 
Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico); 

e) selecionar os beneficiários finais, observados os critérios normativamente definidos no Programa; 

f) responsabilizar-se pelo aporte da contrapartida mínima aos recursos repassados pelo FNHIS; 

g) prestar contas dos recursos repassados pelo FNHIS; e 
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No que toca ao quadro negativo, diz Lindgren Alves que, após os atentados 
de 11 de setembro de 2001, “muita coisa mudou”, sendo fácil observar que os direitos 
humanos (e porque não o Direito Humanitário) “têm sido descartados das preocupações dos 
governos na luta — que evidentemente não pode ser apenas uma guerra de natureza militar — 
contra o terrorismo”. Em outras palavras: os direitos fundamentais da pessoa humana 
passaram a um segundo plano na adoção de medidas de segurança de diversos países, 
inclusive daqueles denominados de “grandes democracias”. Antes mesmo da divulgação das 
fotos e imagens de prisioneiros iraquianos na prisão em Abu Ghraib, a tortura voltara a ser 
meio aceitável de extração de informações, sendo ainda curioso que a figura do Estado, 
enfraquecida pela globalização econômica e desprezada pela ideologia neoliberal, retorne a 
ser valorizado de maneira imprevisível, o que, nas palavras do embaixador, configuraria “uma 
estranha revanche da “modernidade” criticada, por meio do fortalecimento, militar e 
policialesco, do Estado nacional”, sendo “lamentável que essa revanche não inclua o 
soerguimento no próprio Ocidente dos valores por ele difundidos, da liberdade, da razão, do 


Direito e dos direitos humanos”. 


Ademais, acentua Lindgren Alves que, para os direitos humanos voltarem a 
ter força política mobilizadora típica dos anos 90, é necessário que as violações conhecidas 


sejam denunciadas como tais onde quer que se verifiquem. Neste contexto são destacados: 


a) a situação dos prisioneiros em Guatánamo, que nem sequer pôde ser 


debatida pela Comissão dos Direitos Humanos da ONU; 





5º ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política externa: direitos humanos. São Paulo: Paz e 
Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004, p. 16-17. 
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b) a ampla divulgação pela mídia e pelas ONGs dos abusos praticados por 


membros das coalizões no Iraque e no Afeganistão; 


c) a denominada “Declaração de Guadalajara”, documento fruto da 


Conferência de Cúpula da América Latina e do Caribe com a União 


Européia realizada naquela cidade mexicana em maio de 2004, 


documento esse em que os Chefes de Estado e de Governo de cultura 


ocidental se declararam textualmente “horrorizados diante das 


evidências de maltrato de prisioneiros [...]” no Iraque. E, para a justiça 


penal internacional, merece destaque o seguinte: 


[...] Acolhemos com satisfação o compromisso dos Governos em questão de levar 
aos tribunais todos os indivíduos responsáveis por tais atos, de maltrato de 
prisioneiros iraquianos, e seu compromisso de corrigir qualquer falha no respeito ao 
Direito Internacional Humanitário. Apelamos a todos os Governos a que façam 
cumprir plenamente a proibição da tortura e de outros tratamentos cruéis, desumanos 
e degradantes, em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra a 
Tortura e as Convenções de Genebra, e de levar aos tribunais os que violarem tais 
obrigações. 


[.] 


Expressamos nossa mais profunda solidariedade com as vítimas do terrorismo e com 
suas famílias, inclusive com as que sofreram os ataques terroristas em Madri, em 11 
de março de 2004. Reiteramos nossa firme condenação de todos os atos de 
terrorismo e a seu financiamento e nos comprometemos a, por meio da cooperação 
mútua, prevenir, combater, sancionar e eliminar o terrorismo em todas suas formas e 
manifestações, onde quer e por quem quer que o cometa, em estrita observância do 
Direito Internacional, e em especial ao dos direitos humanos e do Direito 
Internacional Humanitário. [...). 


Expressamos nosso pleno apoio ao Tribunal Penal Internacional como um meio 
eficaz de se combater a impunidade dos mais hediondos crimes que afligem a 
comunidade internacional. Os Estados Partes no Estatuto de Roma fazem um apelo 
aos países que ainda não o ratificaram ou a ele se aderiram a que o façam, conforme 
o caso. 





5 ALVES, J. A. Lindgren. Fragmentação ou recuperação. Política externa. São Paulo: Paz e Terra, v. 13, n. 2, 


set./nov. 2004, p. 17. 
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d) o Relatório de 2003 da Anistia Internacional quando assinala que, “(E)m 
tempos de incertezas, o mundo precisa não apenas lutar contra as 


ameaças globais, mas também lutar pela justiça global” “156. 


Finalmente, destaca-se que o jornal Folha de São Paulo noticiou, em 2 de 
abril de 2005, que o Conselho de Segurança da ONU aprovou em 30 de março do mesmo ano 
resolução determinando que os suspeitos de crime de guerra na região de Darfur, no Sudão, 
serão julgados pelo Tribunal Penal Internacional, o que dá início ao primeiro julgamento a ser 
realizado pelo TPI. O Brasil, que atualmente integra referido conselho, se absteve da votação 


15 
em apreço.” 


2 CONFIGURAÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


2.1 Considerações gerais 


Apresentados e discutidos os precedentes do Tribunal Penal Internacional, 
passa-se a examiná-lo sob o enfoque de sua configuração, versando, entre outros assuntos, 


sobre a competência, a composição, a administração, bem como o Ministério Público. 


O Embaixador Gilberto Vergne Sabóia, Chefe da Delegação brasileira junto 
à “Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre o Estabelecimento 
de um Tribunal Penal Internacional”, considera a criação do Tribunal Penal Internacional 


(TPI) o marco mais significativo do desenvolvimento do Direito Internacional nas últimas 


56 Tbidem, p. 17-19. 

57 Cf. CORTE mundial Julgará acusados do Sudão. Folha de São Paulo, São Paulo, 2 abr. 2005, Folha Mundo, 
p. A-29. Citada notícia diz que o Brasil decidiu não votar a favor da resolução por discordar das garantias dadas 
aos Estados Unidos de que cortes americanas — e não o TPI — iriam, eventualmente, julgar americanos 
acusados de crimes no Sudão. 
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décadas!*. Para tanto, aponta várias circunstâncias que consubstanciam antecedentes políticos 


e jurídicos ao TPI; dentre os quais destacamos: 


a) o fim da guerra fria fez diminuir a rigidez dos alinhamentos ideológicos 


que bloqueavam a evolução do Direito Internacional; 


b) a globalização e a interdependência acentuaram, nas relações 
internacionais, a preocupação com a atuação ilícita de atores não 


estatais; 


c) a irrupção de conflitos étnicos, raciais e religiosos (na maioria dos casos 


não internacionais) passou a ameaçar a paz e a segurança internacionais; 


d) a criação dos tribunais criminais internacionais ad hoc da antiga 
Iugoslávia (1993) e de Ruanda (1994) ocorreu mediante decisões do 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, e não por 


meio de um tratado internacional, como ocorreu com o TPI; 


e) a consciência pós-Segunda Guerra Mundial de processar e julgar os 
responsáveis pelos crimes contra a paz, crimes de guerra e crimes contra 
a humanidade, do que decorreu a criação dos Tribunais Militares 


Internacionais de Nuremberg e de Tóquio; 





"8 SABÓIA, Gilberto Vergne. A criação do Tribunal Penal Internacional. Revista do Centro de Estudos 
Judiciários. Brasília: Conselho da Justiça Federal, n. 11, p. 6-13, 2000. 
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f) todos os tribunais supracitados constituíram importante base para a 
conformação dos princípios básicos da responsabilidade penal 


internacional, dentre eles destacamos: 


f.1) a afirmação da responsabilidade por crimes definidos pelo Direito 


Internacional independentemente da existência de lei interna; 


f.2) o não-reconhecimento da imunidade de jurisdição para crimes 


definidos pelo Direito Internacional; 


f.3) o não-reconhecimento de ordens superiores como escusa de 


responsabilidade; 


g) a Resolução 95/1, de 1946, da Assembléia Geral da ONU, declarou que o 


Direito de Nuremberg faz parte do direito internacional geral; 


h) a Convenção sobre Genocídio, de 1948, já prevê a possibilidade de 
criação de um tribunal criminal internacional; assim, a Humanidade, 
quando seus interesses e valores essenciais são violados e ameaçados, 
passa a ser titular do direito de assegurar a repressão e a punição dos 
crimes internacionais na ausência ou incapacidade dos sistemas jurídicos 


nacionais. 


O Embaixador Sabóia noticia, ainda, que, em 1990, por iniciativa de 
Trinidad e Tobago, a Assembléia Geral da ONU voltou a recomendar à Comissão de Direito 


Internacional (CDI) a elaboração do projeto de estatuto de um tribunal penal internacional. 
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Em 1994, a CDI submete o projeto de estatuto à Assembléia Geral da ONU, que, por meio da 
Resolução 49/53, de dezembro daquele ano, determina a criação de um Comitê ad hoc aberto 
a todos os Estados-membros e encarregado de examinar as principais questões administrativas 
e substantivas que surgissem da análise daquele projeto. Findo o mandato do Comitê ad hoc e 
constatada a necessidade de discussões suplementares sobre a matéria, a Assembléia Geral 
convoca a denominada “Comissão Preparatória para o Estabelecimento de um Tribunal Penal 
Internacional - PrepCom”, que funcionou de 1996 a 1998, logrando elaborar, em um 
documento único, as principais opções debatidas sobre a criação do TPI. Finalmente, por 
meio da Resolução 52/160, de 1998, a Assembléia Geral convoca a “Conferência Diplomática 
de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre o Estabelecimento de um Tribunal Penal 


Internacional” (Conferência de Roma). 


A “Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre 
o Estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional” realizou-se em Roma, de 15 de junho 
a 17 de julho de 1998, nas dependências da FAO (Organização das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura). Antonio Paulo Cachapuz de Medeiros, Consultor Jurídico do 
Ministério das Relações Exteriores, acentuou que Roy S. Lee, autor da obra The International 
Criminal Court — The Making of the Rome Statue, já afirmara que “o Brasil 
“permanentemente expressou seu firme apoio ao estabelecimento da nova jurisdição””!?. A 


Conferência de Roma teve como resultado final 120 votos favoráveis, 7 contrários (Estados 





2 Apud MEDEIROS, Antonio Paulo Cachapuz de. O Brasil e o Tribunal Penal Internacional. Tribunal Penal 
Internacional: universalização da cidadania. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, Série 
Ação Parlamentar, n. 97, p. 28, 2000. 
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160 


Unidos, Israel, China, Iêmen, Líbia, Iraque e Catar) e 21 abstenções à adoção do Estatuto 


de Roma, que cria o Tribunal Penal Internacional. 


2.2 Sede 


Nos termos do art. 3º, 1, do Estatuto de Roma, a sede do Tribunal localiza- 
se na cidade da Haia, nos Países Baixos (Estado anfitrião), mediante um acordo de sede com 
esse Estado anfitrião, aprovado pela Assembléia dos Estados Partes e concluído pelo 
Presidente do TPI em nome deste (art. 3º, 2). Se conveniente, o Tribunal poderá funcionar em 


outro local, conforme disposto no Estatuto (art. 3º, 3). 


O Departamento de Informação Pública das Nações Unidas já noticiou tanto 


a escolha de um local apropriado para construção da sede definitiva, bem como o início de um 


2 
concurso de arquitetura para o edifício do tribunal, que ocupará 30.000 m e deverá estar 


concluído até 2007. Diz, ainda, que até aquela data o TPI ficará instalado em um edifício em 


frente ao Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia-TPII'*. 


!60 Cf, MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 128. A autora ressalta, porém, a mudança de posição dos 
EUA e de Israel, que assinaram o tratado no último dia previsto, conforme o art. 125, 1, do Estatuto (31 de 
dezembro de 2000). Todavia, mediante carta de 6 de maio de 2002, do Subsecretário de Estado para Controle de 
Armas e Segurança Nacional dos EUA, Sr. John R. Bolton, endereçada ao Secretário Geral das Nações Unidas, 
foi comunicado que, “em relação ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional adotado em 17 de julho 
de 1998, os Estados Unidos não têm intenção de ser parte no tratado. Por conseguinte, os Estados Unidos não 
têm nenhuma obrigação legal derivada de sua assinatura no dia 31 de dezembro de 2000 [...]” (disponível em: < 
http://www .derechos.org/nizkor/impu/tpi/cpiusal .html >. Acesso em 12 abr. 2004. 

' Disponível em: <http:/Awww.onuportugal.pt/Tribunal N.pdf>. Acesso em: 1º abr. 2004. O TPI localiza-se no 
seguinte endereço: Maanweg, 174. 2516 AB The Hague. The Netherlands. 
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2.3 Competência"? 


A competência do Tribunal Penal Internacional pode ser classificada sob as 


modalidades ratione temporis, ratione persone e ratione materice. 


2.3.1 Competência ratione temporis. 


A competência ratione temporis diz respeito ao momento a partir do qual o 
TPI pode exercer plenamente sua competência jurisdicional internacional penal. Assim, o 
Tribunal só terá competência relativamente aos crimes cometidos após a entrada em vigor do 
Estatuto (art. 11, 1), uma vez que os crimes de competência do TPI são imprescritíveis (art. 
29). Acentuou-se, também, que nenhuma pessoa será considerada criminalmente responsável, 
nos termos do próprio Estatuto, por uma conduta anterior à vigência do Estatuto de Roma (art. 


24, 1). 


A entrada em vigor do Estatuto do TPI ocorreu no 1º dia do mês seguinte ao 
60º dia após a data de depósito do 60º instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão junto ao Secretário Geral das Nações Unidas (art. 126), vale dizer, no dia 1º de julho 
de 2002. Ressalte-se que, para o Brasil, todavia, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal 


Internacional passou a vigorar em 1º de setembro de 2002, nos termos de seu art. 1262. 


!2 Preferimos adotar, no presente trabalho, as expressões contidas no Decreto 4.388, de 25 de setembro de 
2002, que promulgou o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, malgrado a existência de diversas 
traduções do Estatuto que se utilizam das expressões, v.g., “Jurisdição” e “promotor” ao invés de “competência” 
e “procurador”. 

!$ Vide preâmbulo do Decreto 4.388/2002. Conforme informações do site oficial do TPI (<http:/Awww.icc- 
cpi.int/asp/statesparties/country &id=28.html>), consta que a assinatura do Brasil ocorreu em 07 de fevereiro de 
2000 e o depósito do instrumento de ratificação brasileira junto ao Secretário Geral da ONU ocorreu em 14 de 
junho de 2002, nos termos do art. 125, 1 e 2, do Estatuto, tornando-se o 69º Estado-Parte. 
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O Estatuto também prevê que, se um Estado se tornar parte após 1º de julho 
de 2002, o Tribunal só poderá exercer sua competência em relação aos crimes cometidos 
depois da entrada em vigor do Estatuto para esse Estado, exceto se ele tiver declarado aceitar 
a competência do TPI a partir da entrada em vigor do Estatuto (arts. 11,2 e 12, 3). Carolina S. 
Anello destaca que esse é o único caso em que o Tribunal poderá exercer sua competência de 


” a . = 164 
forma retroativa, porém, com o consentimento do Estado em questão ”*. 


Finalmente, há previsão de que um Estado que se torne parte poderá 
declarar que, durante um período de sete anos a contar da data da entrada em vigor do 
Estatuto no seu território, não aceitará a competência do Tribunal sobre os crimes de guerra 
definidos no art. 8º, quando haja indícios de que tenha sido praticado por nacionais seus ou no 
seu território (art. 124), já que essa disposição será objeto de revisão do Estatuto, ex vi do art. 


123,1. 


2.3.2 Competência ratione personce 


O Tribunal Penal Internacional poderá exercer sua jurisdição sobre pessoas 
físicas maiores de 18 anos, por condutas posteriores à vigência do Estatuto, sem nenhuma 
distinção fundada na qualidade oficial (arts. 1º; 25, 1; 26, 24 e 27, respectivamente). onsoante 
William A. Shabas, da Universidade de Quebec, “a cumplicidade está prevista no Estatuto de 


Roma em dois momentos: subparágrafos (b) e (c) do art. 25, 37!º. 





'4 ANELLO, Carolina S. Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 

<http://www .ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 2004. 

'9 SHABAS, William A. Princípios gerais de Direito Penal. In: CHOUKR, Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). 
Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 166. 
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No caso do crime de genocídio, a incitação haverá de ser direta e pública 


(art. 25, 3, “e”. 
A tentativa e a desistência voluntária estão previstas no art. 25, 3, “f”. 


Os chefes militares e outros superiores hierárquicos serão responsabilizados 
pelos crimes de competência do Tribunal, quando praticados por forças sob o seu comando ou 
autoridade e controle efetivos, conforme o caso, ou pelo fato de não terem exercido um 
controle apropriado, além de outras modalidades previstas no art. 28. Não será isento da 
responsabilidade criminal quem tiver cometido um crime da competência do Tribunal, em 
cumprimento a uma decisão de Governo ou de um superior hierárquico, militar ou civil, salvo 
exceções expressas (art. 33), porquanto qualquer decisão de cometer genocídio ou crime 


contra a humanidade será considerada manifestamente ilegal (art. 33, 2). 


É importante salientar, ainda, a relevância das disposições de que o contido 
no Estatuto sobre a responsabilidade criminal das pessoas físicas em nada afetará a 
responsabilidade do Estado, de acordo com o direito internacional (art. 25, 4), visto que as 
imunidades ou normas de procedimentos especiais decorrentes da qualidade funcional de uma 
pessoa, nos termos do direito interno ou do direito internacional, não deverão obstar a que o 


TPI exerça sua jurisdição sobre essa pessoa (art. 27, 2). 


2.3.3 Competência ratione materice 


O Preâmbulo e o art. 1º do Estatuto de Roma já se reportam às expressões 
“crimes de maior gravidade que afetem a comunidade internacional no seu todo” e “crimes de 


maior gravidade com alcance internacionais”. Reforçam, também, a complementaridade às 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


h) fornecer ao Ministério das Cidades e ao Agente Operador, sempre que solicitadas, informações sobre as 
ações desenvolvidas referentes aos recursos repassados pelo FNHIS. 


Famílias atendidas - Beneficiários, responsáveis por: 


a) fornecer, aos Proponentes/Agentes Executores, dados cadastrais e sócio-econômicos na forma prevista no 
CadUnico; 


b) participar, de forma individual ou associada, em todas as etapas do projeto, no controle da gestão dos 
recursos financeiros da União destinados ao programa, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 


c) apropriar-se corretamente dos bens e serviços colocados à sua disposição. Valores Máximos de Repasse 
Quadro 1 - Valores máximos de repasse por família beneficiada: 


Valores máximos 
Modalidades Regiões do país de repasse por 
família 


Capitais e demais municípios R$ 30.000,00 
integrantes de regiões 

metropolitanas ou equivalentes 

Municípios com população urbana R$ 24.000,00 
igual ou superior a cem mil 

habitantes ou sede de capital 

estadual, não integrante de regiões 

metropolitanas ou equivalentes. 

Demais municípios R$ 18.000,00 
Capitais e demais municípios R$ 10.000,00 
integrantes de regiões 

metropolitanas ou equivalentes 

Produção ou Municípios com população urbana R$ 8.500,00 
aquisição de lotes | igual ou superior a cem mil 

urbanizados habitantes ou sede de capital 

estadual, não integrante de regiões 

metropolitanas ou equivalentes 

Demais municípios R$ 7.500,00 


Produção ou 
aquisição de 
unidades 
habitacionais ou 
requalificação de 
imóveis 




















Quadro 2 - Número máximo de famílias por proposta: 





Número máximo de 
famílias por proposta 
Capitais estaduais e demais municípios integrantes 150 
de regiões metropolitanas ou equivalentes 
Municípios com população urbana igual ou superior 100 
a cem mil habitantes ou sede de capital estadual não 
integrante de regiões metropolitanas ou 
equivalentes 
Demais municípios 50 


Regiões do país 























Os limites dispostos no Quadro 1 poderão ser acrescidos em até 20% (vinte por cento), nos casos de 
construção ou aquisição de unidades habitacionais verticalizadas multifamiliares, admitido ainda o acréscimo 


572 
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jurisdições penais nacionais. Todavia, é o art. 5º que expressamente prevê os crimes de 
competência do TPI: crime de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e 
crime de agressão. Optou-se, na verdade, pela definição expressa dos crimes (core crimes), 
com exceção dos crimes de agressão, cuja definição ocorrerá após aprovação de Emenda ao 
Estatuto compatível com as disposições da Carta das Nações Unidas, tudo conforme o art. 5º, 
2, c/c os arts. 121 e 123. Assevera Lyal S. Sunga “que o regime criado pelo Estatuto é mais 
restrito que o normalmente previsto pelas regras de direito internacional no que tange à 


ás Ea sh EN FÊ ; 166 
responsabilidade criminal individual, em vários sentidos”. 


2.3.3.1 Crime de genocídio 

O art. 6º define o crime de genocídio conforme previsão na “Convenção 
para Prevenção e Repressão do Genocídio”, de 9 de dezembro de 1948 (art. 2), contudo a ela 
o Estatuto não se refere. Há também marcante influência dos Estatutos dos Tribunais de 
Ruanda e da antiga Iugoslávia (arts. 4º e 2º, respectivamente). De qualquer maneira, o art. 6º 
do Estatuto estabelece que se entende por genocídio qualquer um dos atos descritos nos seus 
parágrafos, praticado com intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, 


étnico, racial ou religioso. 


São valiosos os comentários de Lyal S. Sunga a respeito do art. 6º do 
Estatuto ao afirmar que esse dispositivo deixa em aberto algumas questões, tais como: o 
número de pessoas mortas para que se tipifique o crime em questão; a definição de nação, 


etnia, raça ou grupo religioso; e a existência, ou não, de diferença real entre homicídios 





'% SUNGA, Lyal S. A competência ratione materia da Corte Internacional Criminal: arts. 5 a 10 do Estatuto de 
Roma. In: CHOUKR, Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2000, p. 192. 
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politicamente motivados e praticados por agentes governamentais e aqueles que têm como 


, o" ps 16 
alvo específicas nacionalidades, etnias, raças ou grupos religiosos!” 


!9 Ibidem, p. 199-200. 
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2.3.3.2 Crimes contra a humanidade 

Historicamente, a definição dos crimes contra a humanidade, apesar de 
referências anteriores a 1945 (Declaração de São Petersburgo de 1868, Convenções da Haia 
de 1899 e 1907, etc), teve como marco institucional o Acordo de Londres de 1945, que criou 


o Tribunal Militar Internacional de Nuremberg'*. 


O art. 7º do Estatuto estabelece, como crime contra a humanidade, qualquer 
um dos atos previstos nos seus parágrafos, quando cometido no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento desse 


ataque. 


Salienta-se, aqui, a preocupação do Estatuto em incluir, nessa categoria de 
crimes contra a humanidade, os atos de agressão sexual, a escravatura sexual, a prostituição 
forçada, a esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de 


gravidade comparável, bem como o crime de apartheid (art. 7º, 1, “g” e “P?. 


2.3.3.3 Crimes de guerra 

A evolução do conceito do crime de guerra acompanha a evolução do 
ordenamento jurídico internacional. Suas principais fontes codificadas encontram-se no 
“Direito da Haia” e nas Convenções de Genebra e seus Protocolos!”. Aliás, o próprio 
Estatuto preferiu a remissão explícita às violações graves objeto das Convenções de Genebra, 
de 12 de agosto de 1949 (art. 8º, 2, “a”, certo que o art. 8º, 1, fixa uma delimitação ao estatuir 


que o Tribunal será competente “para julgar os crimes de guerra, em particular quando 





'8 ANELLO, Carolina S. Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 

<http://www .ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 2004, p. 15. 
!19 Cf. MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 89. 
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cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como parte de uma 


prática em larga escala desse tipo de crime”. 


Incluíram-se as violações cometidas em conflitos internos (art. 8º, 2, “c”), 


com as restrições, porém, do contido no art. 8º, 2, “d”,e 3). 


2.3.3.4 Crime de agressão 


Consoante assinalado anteriormente, o crime de agressão será definido, nos 
termos do art. 5º, 2, por força de alteração (art. 121) ou revisão do Estatuto de Roma (art. 
123), visto que essa disposição haverá de ser compatível com aquelas da Carta das Nações 
Unidas, e ambas as modalidades somente poderão ocorrer após expirado o prazo de sete anos, 


contado a partir da entrada em vigor do Estatuto (arts. 121, 1 e 123, 1). 


2.3.3.5 Infrações contra a Administração da Justiça 


O Estatuto também prevê competência do TPI para conhecer de infrações 
contra sua administração da justiça, quando cometidas intencionalmente e nos termos do art. 
70; são elas, resumidamente: prestação de falso testemunho; apresentação de provas falsas; 
suborno de testemunha, impedimento ou interferência no seu comparecimento ou depoimento, 
represálias contra testemunhas, destruição ou alteração de provas ou interferência em 
diligências para sua obtenção; entrave, intimidação ou corrupção de funcionário do TPI; 
represália contra funcionário do TPI; e solicitação ou aceitação de suborno na qualidade de 


funcionário do TPI. 
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2.4 Composição 


2.4.1 Órgãos 


O Tribunal Penal Internacional se compõe dos seguintes órgãos: 
Presidência; Seção de Recursos; Seção de Julgamento em Primeira Instância; Seção de 
Instrução; Gabinete do Procurador e Secretaria (arts. 34 e 36). É importante destacar, desde 
logo, a atuação de forma independente do Gabinete do Procurador, órgão autônomo do 


Tribunal (art. 42). 


A Presidência está composta pelo presidente, primeiro vice-presidente e 
segundo vice-presidente, eleitos por maioria absoluta dos juízes para um mandato de três anos 
ou até o término do mandato como juiz, conforme o que expirar em primeiro lugar, sendo 
permitida a reeleição uma única vez. Cabe à Presidência a adequada administração do 
Tribunal, exceto do Gabinete do Procurador, além de outras funções conferidas pelo Estatuto 


(art. 38). 


A Seção de Recursos é composta pelo presidente e quatro juízes. As Seções 
de Julgamento em Primeira Instância e a de Instrução são compostas por, pelo menos, seis 
Juízes, adstritos às suas seções de acordo com a natureza das funções que corresponderem a 
cada uma, com as respectivas qualificações e experiências, de modo que cada Seção disponha 
de especialistas em direito penal, processual penal e internacional, certo que as Seções de 
Julgamento em Primeira Instância e de Instrução são predominantemente compostas por 
Juízes com experiência em processo penal. Ademais, as funções judiciais do Tribunal serão 


desempenhadas em cada Seção pelos juízos (art. 39 e $8). 
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O Gabinete do Procurador é presidido pelo procurador (The Chief 
Prosecutor), que tem plena autoridade para administrar o gabinete, incluindo o pessoal, 
instalações e outros recursos e assistido por um ou mais procurador-adjunto (art. 42 e 49). 
Compete ao Gabinete do Procurador recolher comunicações e qualquer tipo de informação 
fundamentada sobre crimes de competência do TPI, a fim de examiná-los, investigá-los e 


exercer a ação penal. 


A Secretaria é dirigida pelo secretário, principal responsável administrativo 
do Tribunal, eleito pelos juízes em escrutínio secreto, por maioria absoluta, tendo em 
consideração as recomendações da Assembléia dos Estados-Partes, para um período de cinco 
anos, sendo permitida, por uma vez, a reeleição. Se necessário, os juízes também podem 
eleger um secretário-adjunto. À Secretaria compete os aspectos não judiciais da administração 
e do funcionamento do TPI, além da criação da Unidade de Apoio às Vítimas e Testemunhas 


(art. 43 e 48). 


2.4.2 Juízes 


O TPI é composto de 18 juízes!”º, eleitos dentre pessoas de elevada moral, 
imparcialidade e integridade e que reúnam os requisitos para o exercício das mais altas 
funções judiciais nos seus respectivos países (art. 36, 3, “a”). Os candidatos a juízes deverão 
possuir, ainda, as seguintes qualidades subjetivas!” e que podem ser estabelecidas mediante 
duas listas, conforme previsão no art. 36, 3 e 5: lista “A”, composta de nomes de reconhecida 


competência em direito penal e processual penal, além da necessária experiência em 





' Esta composição poderá ser aumentada, conforme proposição do Presidente e aprovação da Assembléia dos 
Estados-Partes (art. 36, 2). 

'” STEINER, Sylvia Helena F. O perfil do juiz do Tribunal Penal Internacional. In: CHOUKR, Fauzi Hassan; 
AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 294-296. 
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processos penais na qualidade de juiz, procurador, advogado ou outra função semelhante; lista 
“B”, com nomes de candidatos possuidores de reconhecida competência em matérias 
relevantes de direito internacional, tais como direito internacional humanitário e direitos 
humanos, assim como vasta experiência em profissões jurídicas com relevância para a função 
judicial do Tribunal. Todos os candidatos deverão possuir excelente conhecimento e fluência 
em pelo menos uma das línguas de trabalho do TPI (inglês ou francês, ex vi do art. 36, 3, “c”, 


c/c o art. 50, 2). 


E a seguinte a composição do TPI, bem como a nacionalidade dos seus 


o TO 
juízes: 


a) Adrian Fulford (Reino Unido); 


b) Akua Kuenyehia (Gana): 


c) Anita Usacka (Letônia); 


d) Claude Jorda (França); 


e) Elizabeth Odio Benito (Costa Rica); 


f) Erkki Kourula (Finlândia); 


g) Fatoumata Dembele Diarra (Mali); 





'? Composição em 23.3.2005, que também indica, como Presidente, o Juiz Philippe Kirsch; Primeira Vice- 
Presidente, a Juíza Akua Kuenyehia; e Segunda Vice-Presidente, a Juíza Elizabeth Odio. O Procurador-Geral é o 
argentino Luis Moreno-Ocampo. Fonte: <http://www.icc-cpi.int/chambers/judges.php>. 
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h) Georghios M. Pikis (Chipre); 

1) Hans-Peter Kaul (Alemanha); 

3) Karl T. Hudson-Phillips (Trinidad e Tobago); 
k) Maureen Harding Clark (Irlanda): 

1) Mauro Politi (Itália); 

m) Navanethem Pillay (África do Sul); 

n) Philippe Kirsch (Canadá); 

0) René Blattmann (Bolívia); 

p) Sang-Hyun Song (Coréia do Sul); 

q) Sylvia Steiner (Brasil); e 

r) Tuiloma Neroni Slade (Samoa). 

Dessa composição, pois, há onze juízes e sete juízas. 


Qualquer Estado-Parte poderá indicar candidatos às eleições para juiz do 


TPI na forma do art. 36, 4. 
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Os juízes são eleitos por escrutínio secreto, em sessão da Assembléia dos 
Estados-Partes convocada para esse fim, nos termos do art. 112, certo que não poderá haver 
mais de um juiz nacional do mesmo Estado e, nessa seleção, os Estados-Partes deverão 
assegurar uma composição representativa dos principais sistemas jurídicos do mundo, uma 
configuração geográfica equitativa, um equilíbrio no número de juízes dos sexos masculino e 
feminino e de juízes especializados em determinadas matérias, incluindo, entre outras, a 
violência contra mulheres e crianças (art. 36, 84 6º a 8). O Brasil foi vitorioso na indicação 


da juíza Sylvia Steiner. 


O mandato dos juízes do TPI é de nove anos!?, vedada a reeleição (art. 36, 


9, “a”. 


Os juízes são independentes no desempenho de suas funções e não podem 
exercer nenhuma atividade incompatível com essas funções ou prejudicar a confiança na sua 
independência (art. 40 e 88). As hipóteses de impedimento, de desqualificação e de cessação 


de funções dos juízes estão apontadas nos arts. 41 e 46 e as medidas disciplinares no art. 47. 
2.5 Administração 
2.5.1 Natureza jurídica, relação com as Nações Unidas e Assembléia dos Estados-Partes 


O Tribunal Penal Internacional tem personalidade jurídica internacional e 


capacidade jurídica necessária ao desempenho de suas funções, que são exercidas, nos termos 





173 E E er E sa E = 

Na primeira eleição, contudo, o art. 36, 9, “b”, previu que um terço dos juízes eleitos fosse selecionado por 
sorteio para exercer um mandato de três anos; um terço, também por sorteio, para um mandato de seis anos e os 
restantes para um mandato de nove anos. 
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do Estatuto, no território de qualquer Estado-Parte e, por acordo especial, no território de 


qualquer outro Estado (art. 4º). 


A relação do TPI com as Nações Unidas é objeto de acordo aprovado pela 
Assembléia dos Estados-Partes!”* e concluído pelo Presidente do Tribunal em nome deste (art. 


2º). 


O art. 112 prevê a constituição da Assembléia dos Estados-Partes, formada 
por um representante de cada Estado-Parte, tendo como atribuições promover, junto à 
Presidência, ao procurador e ao secretário, as diretrizes gerais administrativas do Tribunal, 
examinar e aprovar o orçamento do TPI, decidir sobre a alteração do número de juízes, dentre 
outras. A Assembléia é dotada de uma Mesa composta por um presidente, dois vice- 
presidentes e 18 membros por ela eleitos para um período de três anos, observadas, nessa 
composição, a distribuição geográfica equitativa e a representação adequada dos principais 


sistemas jurídicos internacionais. 


2.5.2 Pessoal 


Os funcionários do Tribunal serão nomeados pelo procurador e pelo 
secretário, assegurados, nesse recrutamento, os mais altos padrões de eficiência, competência 
e integridade, além dos critérios objeto do art. 36, 8. O Estatuto do Pessoal, aprovado pela 
Assembléia dos Estados-Partes, fixará as condições de nomeação, remuneração e cessação de 


funções do pessoal do TPI (art. 44, 1 a 3), certo que os juízes, o procurador, os procuradores- 





!4 Cf. ANELLO, Carolina S., Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 

<http://www .ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 2004, p. 24. A autora 
noticia que a Assembléia dos Estados-Partes, reunida na sede da ONU de 3 a 10.9.2002, aprovou referido 
acordo. 
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NACIONAIS 





referente ao custo do trabalho social. 

A população dos municípios tomará por base os números da Contagem da População 2007, realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. São 
consideradas, exclusivamente, as regiões metropolitanas ou equivalentes constantes no sítio eletrônico do 
IBGE. 

Principais Resultados do Programa como um todo: 

- Atendimento a 222,7 mil famílias com faixa de renda até cinco salários mínimos, por meio de linhas de 
financiamento para aquisição e construção da casa própria; 

- Atendimento a 40.247 famílias por meio de Ações de Arredamento Residencial; 

- Atendimento a 11.500 famílias com faixa de renda de até três salários mínimos por meio de apoio aos entes 
públicos para a construção habitacional; 

- Atendimento a 4.390 famílias com faixa de renda de até três salários mínimos por meio de financiamento 
habitacional para cooperativas e associações populares (Crédito Solidário); 

- Subsídio a 21.492 unidades habitacionais destinadas a famílias com faixa de renda de até três salários 
mínimos. 

Desempenho do Programa 

O desempenho do Programa foi satisfatório, principalmente, em função do impacto das ações que utilizam 
recursos onerosos. Dentre elas, merecem destaque a Ação de Arrendamento Residencial, que utiliza 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e as Ações de Financiamento a Pessoa Física para 
Aquisição de Imóvel Usado e para Atendimento Habitacional, lastreadas por recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que apresentaram elevado cumprimento de suas metas. 

O baixo nível de execução da Ação de Financiamento aos Entes Públicos para Construção Habitacional 
(Pró-Moradia) decorre das restrições de crédito ao setor público. A execução das iniciativas com recursos 
orçamentários, por outro lado, foi abaixo do desejável. Sobretudo, nestes casos, as metas são estabelecidas 
em função dos recursos disponíveis, ficando muito aquém das reais necessidades. Ademais, a aplicação dos 
recursos foi prejudicada por contingenciamentos orçamentários e financeiros, que atrasaram a formalização 
de contratos e o andamento das obras. No intuito de minorar o problema da carência de recursos 
orçamentários, foi ampliada a dotação orçamentária para apoiar entes públicos na construção habitacional 
para famílias de baixa renda. 

Outras restrições à execução do Programa foram os recursos materiais insuficientes na equipe gerencial, a 
infra-estrutura disponível inadequada, além da quantidade insuficiente de recursos humanos na equipe 
gerencial. Em que pese o concurso público e a admissão de novos funcionários no decorrer do ano de 2006, 
vários servidores já solicitaram exoneração, especialmente, em razão da procura por outras atividades que 
oferecem melhores remunerações. 

(Fontes: - Balanço da Presidência, Governo Federal, pp. 150-151); 

- http://www .cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/fnhis 

- http://www .cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/programas-e-acoes 

- (Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007). 
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adjuntos, o secretário e o secretário-adjunto auferirão vencimentos e farão jus a subsídios e ao 


reembolso de despesas estabelecidos pela Assembléia dos Estados-Partes (art. 49). 


O Tribunal pode, em circunstâncias excepcionais, recorrer a recursos 
humanos postos à sua disposição, a título gratuito, pelos Estados-Partes, organizações 
intergovernamentais e ONG, com vista a colaborar com qualquer um dos seus órgãos; essa 
utilização, todavia, ficará sujeita às diretrizes estabelecidas pela Assembléia dos Estados- 


Partes (art. 44, 4). 


2.5.3 Idiomas oficiais e de trabalho 


As línguas árabe, chinesa, espanhola, francesa, inglesa e russa são as línguas 
oficiais do Tribunal. As sentenças e decisões sobre questões fundamentais serão publicadas 


nessas línguas oficiais (art. 50, 1). 


As línguas de trabalho do TPI são o francês e o inglês. O Regulamento 
Processual define os casos em que outras línguas poderão ser usadas como de trabalho, certo 
que, a pedido de qualquer Parte ou qualquer Estado que tenha sido admitido a intervir em um 
processo, o Tribunal autorizará o uso de outra língua, sempre que tal autorização se justifique 


(art. 50,2 e 3). 
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2.5.4 Regulamento Processual e Regimento do Tribunal 


O Regulamento Processual, aprovado por 2/3 dos votos dos membros da 
Assembléia dos Estados-Partes, deve estar em consonância com o Estatuto, e, em caso de 


conflito entre eles, prevalecerão as disposições estatutárias (art. 51)". 


O Regimento do Tribunal, de acordo com o Estatuto e o Regulamento 
Processual, deverá ser aprovado pelos juízes por maioria absoluta, ouvidos o procurador e o 


secretário e regerá o normal funcionamento do Tribunal (art. 52). 


2.5.5 Financiamento 


Todas as questões financeiras atinentes ao Tribunal e às reuniões da 
Assembléia dos Estados-Partes, incluídos seus órgãos subsidiários, serão reguladas pelo 
Estatuto, pelo Regulamento Financeiro e pelas normas de gestão financeira adotadas pela 


Assembléia dos Estados-Partes (art. 113 do Estatuto de Roma). 


As despesas do Tribunal e da Assembléia dos Estados-Partes, incluindo as 
da Mesa e as de seus órgãos subsidiários, serão suportadas pelos fundos do Tribunal, que são 
financiados pelas quotas dos Estados-Partes, pelos fundos provenientes da ONU e pelas 
contribuições voluntárias dos Governos, das organizações internacionais, das empresas e 
demais entidades, conforme critérios estabelecidos pela Assembléia dos Estados-Partes (art. 


116). 





'* O Regulamento Processual está disponível no seguinte endereço eletrônico: <http://www .icc- 
cpi.int/library/basicdocuments/rules(f).html>. 
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Os valores das quotas dos Estados-Partes são calculados de acordo com 
tabela previamente acordada, com base na tabela adotada pela ONU para o seu orçamento 


ordinário (art. 117). 


Um revisor de contas independente procederá à verificação anual dos 


relatórios, livros e contas do Tribunal, incluídos os balanços financeiros (art. 118). 
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2.6 O Ministério Público 


2.6.1 Considerações iniciais 


São de indubitável importância para a efetividade e crédito do Tribunal 
Penal Internacional o papel do Ministério Público nele atuante, suas prerrogativas e 
atribuições. Nesse contexto, registra Joanisval Brito Gonçalves, que, como instituição 
permanente, defendeu-se a necessidade que o TPI estivesse em conformidade com as “U.N. 
Guidelines”, no que toca ao papel do Ministério Público e à prerrogativa de os procuradores 
iniciarem o devido processo legal investigatório'”º. Aliás, essa questão foi de difícil 
encaminhamento durante a fase preparatória da Conferência de Roma. O grupo liberal (like- 
minded group) defendeu os poderes de investigação ex officio dos procuradores, sob pena de 


politização do Tribunal Penal Internacional'”. 


Interessa-nos, pois, ainda que resumidamente, analisar a forma de atuação 
do Ministério Público, se limitada ou não, nos antecedentes Tribunais Militares de Nuremberg 


e de Tóquio e dos Tribunais Penais para a ex-lugoslávia e Ruanda. 


Em Nuremberg e Tóquio a questão a respeito da limitação da atuação do 
Procurador não teria tido evidência, registram Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin, tendo em 


vista a decisão de submeter a julgamento os criminosos de guerra das nações derrotadas, 


6 GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova ordem no direito 
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 257. O autor também destaca, na citada obra, que a competência 
ex officio do Procurador (trigger mechanism) foi defendida pelas ONGs e pelos grupos que fizeram parte da 
“Coalização pelo TPI”, o que influenciou a redação final do Estatuto. 

!” Marriele Maia apresenta importante histórico sobre o tema. Relata, inclusive, que o like-minded group 
convidou promotores em exercício nos Tribunais ad hoc da ex-Iugoslávia e de Ruanda para entrevistas durante 
as reuniões do Comitê Preparatório, tendo sido unânime o entendimento de que a autonomia para iniciar a 
investigação fora essencial na condução dos processos naqueles tribunais. Essa posição foi fortemente rechaçada 
pelos Estados Unidos. Vide, pois, Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio da 
complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. 
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porque o ato de acusação era submetido a uma comissão, órgão mais político do que 
jurisdicional, valendo acentuar, também, que os processos foram conduzidos pelos 
vencedores, não havendo espaço, nem tempo, para aprofundadas discussões jurídicas diante 


: 5 = 178 
da gravidade dos fatos ensejadores das acusações! **. 


No que se refere aos Tribunais Penais Internacionais para a ex- 
Iugoslávia e Ruanda, é total a liberdade de ação do procurador, porquanto ela é exercida no 
campo das competências temporal e espacial, vale dizer, ele pode tomar para si qualquer caso 
que considera ser de sua competência, sem ter que solicitar autorização ou queixas prévias de 


nº o Em E O 
um Estado, vítima ou organização judiciária o 


Outro aspecto bastante questionado foi o relacionamento entre o Conselho 
de Segurança da ONU e o TPI. Indaga-se: por que este relacionamento? É que, conforme o 
preâmbulo do Estatuto de Roma e talvez sua maior característica, o TPI tem caráter 
permanente e visa a atingir gerações presentes e futuras. Assim, o Conselho de Segurança da 
ONU não mais deseja a criação de tribunais ad hoc, até porque esse Conselho, tendo em vista 


sua precípua missão de ser responsável pela manutenção da paz e segurança internacionais 





"8 Cf. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 92-93. Os autores 
indicam que a comissão (ou conselho) que aprovava o ato acusatório estava prevista nos arts. 14 e 15 do Estatuto 
do Tribunal de Nuremberg e no art. 16 do Estatuto do Tribunal de Tóquio. 

'P Ibidem, p. 93. Mencionam-se o art. 16 do Estatuto do TPII e o art. 15 do Estatuto do TPIR. Importante, 
também, na citada obra (p. 91), o relato da Procuradora dos citados tribunais ad hoc, Sr” Carla del Ponte, quando, 
logo após ser empossada, se dirige ao Conselho de Segurança da ONU nestes termos: “É essencial, para o 
sucesso do Tribunal, que os Estados não tenham a possibilidade de ditar suas vontades ao procurador no que diz 
respeito ao que deve ou não ser objeto de investigações”. O contexto desta afirmação, segundo os autores, se 
encontra no fato de a Procuradora acusar a Sérvia de ter “se tornado uma verdadeira terra de asilo para 
criminosos de guerra acusados de crimes sérios na Croácia, na Bósnia e em Kosovo”, bem como reprovar o fato 
de a Croácia ter decidido de “forma unilateral” recusar qualquer cooperação ao Tribunal. Finalmente, também é 
digno de registro que, por decisão do Conselho de Segurança da ONU de 11.11.1999, a Sr” Carla del Ponte, 
“procuradora federal suíça conhecida pelo seu engajamento na luta contra a criminalidade organizada e sua 
vontade de aperfeiçoar a cooperação judiciária internacional”, substituiu a Sr” Louise Arbour, advogada 
canadense designada em 25.02.1996 (p. 8). 
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(Capítulo VII da Carta das Nações Unidas"*º), poderá acionar o TPI. Isto se evidenciou com a 


redação final dada ao art. 13 do Estatuto de Roma. *! 


2.6.2 Modelo acusatório 


Importante discussão deve vir à baila: o Tribunal Penal Internacional adotou 
o modelo acusatório? Fauzi Hassan Choukr nos responde afirmativamente, partindo da 
definição desse modelo, como aquele em que se verifica a nítida separação de papéis entre 
acusador, julgador e defensor, além do fato de o acusado possuir status diferenciado, como 
titular de direito, e não objeto de persecução!*2. Isto é reforçado no Estatuto de Roma: os 
Juízes são independentes no desempenho de suas funções (art. 40); o Gabinete do Procurador 
atua de forma independente, enquanto órgão autônomo do Tribunal (art. 42, 1,2 e 5) e devem 
ser observados os direitos das pessoas no decurso do inquérito, no juízo de instrução e no 
Julgamento (arts. 55, 56, 60, 61 e 64). Conclui Fauzi H. Choukr, afirmando que se afastou o 
TPI de qualquer vinculação como modo inquisitivo de processo, de grande persistência 


histórica na Europa continental'*. 





"0 Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin esclarecem que o “Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, intitulado 
“Ação em caso de ameaça contra a paz, de ruptura da paz e de ato de agressão”, é aquele segundo o qual o 
Conselho de Segurança dispõe de poderes, podendo chegar até à implicação das forças armadas pra manter ou 
restablecer a paz internacional. As medidas tomadas neste âmbito devem ser aplicadas pelos membros das 
Nações Unidas”. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu 
futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 95. 

!8! «Artigo 13 - Exercício da Jurisdição: O Tribunal poderá exercer a sua jurisdição em relação a qualquer um 
dos crimes a que se refere o artigo 5º, de acordo com o disposto no presente Estatuto, se: [...] 

b) O Conselho de Segurança, agindo nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, denunciar ao 
Procurador qualquer situação em que haja indícios de ter ocorrido a prática de um ou vários desses crimes;” 


82 CHOUKR, Fauzi Hassan. O Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: : AMBOS, Kai 
(Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 306. 
5 CHOUKR, Fauzi Hassan. O Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: : AMBOS, Kai 


(Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 306-307. 
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2.6.3 O princípio “mitigado” da obrigatoriedade da ação penal 


Outra questão, não menos importante, diz respeito à adoção ou não, pelo 
TPI, do denominado “princípio da obrigatoriedade da ação penal”, vale dizer, presentes os 
elementos constitutivos da conduta penal típica, o órgão acusatório deve, obrigatoriamente, 
exercitar a ação penal. O Estatuto de Roma, todavia, mitiga referido princípio, prevendo certa 
discricionariedade na atividade do Ministério Público, podendo a ação penal até mesmo não 
ser proposta posto que presentes os requisitos para tal. Mencionado abrandamento daquele 
princípio ocorre nas fases de investigação preliminar, investigação preparatória à ação penal, 


propositura da ação penal e no transcurso da ação penal. 


Na investigação preliminar, a redação do art. 15, 4 1º, do Estatuto prevê 
que o Ministério Público poderá ter iniciativa para instauração de investigações preparatórias, 
tanto que poderá recolher informações suplementares junto aos Estados, órgãos da ONU, 
organizações intergovernamentais ou não governamentais e outras fontes fidedignas, bem 
como recolher depoimentos escritos ou orais na sede do Tribunal (art. 15, 8 1º). Ultrapassada 
essa fase, o procurador pode concluir que as informações apresentadas não constituem 
fundamentos suficientes para um inquérito (art. 15, $ 6º), devendo comunicar tal 
entendimento àquele que apresentou as informações. Esta decisão não está sujeita a qualquer 
controle jurisdicional, exceto se configurada a hipótese contida no art. 53, 8 1º, c, in fine, isto 
é, quando a decisão se basear unicamente na citada alínea c, do 8 1º, do art. 53 (existência de 
razões substanciais para crer que o inquérito não serve aos interesses da justiça), situação que 


será submetida ao Juízo de Instrução. Finalmente, assinala Fauzi H. Choukr que o Estatuto, a 
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partir do seu art. 53, contém regras de limitação da discricionariedade do Parquet, quanto ao 


spa aa ' ' da geo 184 
início ou não da investigação preliminar ”. 


O site do Tribunal Penal Internacional'* já noticia o início de investigações 
preliminares de fatos ocorridos em Ituri, República Democrática do Congo, visto que a 
Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas relatou a ocorrência de crimes cometidos 
em território ugandense, os quais potencialmente constituiriam crimes de genocídio, crimes 
contra a humanidade ou crimes de guerra, que se encontrariam, em tese, sob a jurisdição do 
TPI. Um segundo caso investigado, instaurado em 21 de fevereiro de 2004, diz respeito aos 
possíveis crimes cometidos em Berlonya Camp, noroeste de Uganda. Em dezembro de 2003, 
o presidente daquele país, Yoweri Museveni, noticiou ao procurador a situação de conflito 


que se estende por 17 anos, durante os quais civis do norte têm sofrido ataques regulares. 


No que concerne à investigação preparatória da ação penal, frise-se a 
hipótese contida no art. 16 do Estatuto que confere ao Conselho de Segurança da ONU a 
possibilidade de, mediante resolução fundada no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 
iniciar ou suspender inquérito ou procedimento criminal. Jean-Paul Bazelaire e Thierry 
Cretin, diante da redação do citado dispositivo, sustentam que a tutela política não 
desapareceu completamente quando se permite que o Conselho de Segurança imponha um 
sursis para investigar ou acusar durante um prazo renovável de doze meses. Dizem, ainda, que 
alguns vêem nessa referência ao Capítulo VII um limite ao poder do Conselho de Segurança, 
todavia, ponderam que não se deve olvidar que, por princípio, é inaceitável, em virtude da 


separação dos poderes, que a justiça penal internacional possa ser paralisada em seu processo 





8º CHOUKR, Fauzi Hassan. O Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: : AMBOS, Kai 
(Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 316. 
'S http://www .ice-cpi.int>. 
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por uma autoridade pública, bem como não é difícil imaginar como as solicitações de sursis 
poderiam ser utilizadas durante negociações estranhas aos princípios que regem a justiça, 
principalmente quando se verifica que o Conselho de Segurança é “um dos campos de 


. ' 186 
enfrentamento mais ou menos aberto da cena internacional” *”. 


Ademais, à luz do art. 53, 89 1º e 2º, do Estatuto, ao final da investigação, o 
procurador pode entender pela inexistência de elementos necessários à propositura da ação 
por insuficiência de fatos ou de direito, por ser inadmissível a ação de acordo com o art. 17 ou 
porque o ajuizamento não redundaria em interesse para a justiça, considerados a gravidade do 
crime, os interesses da vítima, a idade ou estado de saúde do presumível autor e seu grau de 
participação no alegado crime. O Parquet, nos casos previstos nos arts. 13, b e 14, deverá 
comunicar essa conclusão ao Juízo de Instrução, que, até mesmo, poderá pedir ao órgão 
acusatório que reveja sua decisão'”. Contudo, se a decisão do não-ajuizamento estiver 
fundada no art. 53, 84 1º, cou $ 2º, c, poderá haver revisão ex officio pelo Juízo de Instrução, 


conforme o art. 53, 8 3º, po 


Finalmente, o art. 53, 4 4º, possibilita a mitigação do princípio da 
indisponibilidade da ação ou da investigação quando concede ao órgão acusador a 
possibilidade de reconsiderar sua decisão de iniciar um inquérito ou ajuizar uma ação, se 


novos fatos ou informações surgirem. 


'86 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 94. 

"8º Fauzi H. Choukr assevera que, neste caso, não há imposição do exercício da ação penal, mas uma mera 
recomendação, sujeita a controle interno perante o Procurador-Geral. Veja CHOUKR, Fauzi Hassan. O 
Ministério Público e o Tribunal Penal Internacional. In: ; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal 
Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 319. 

!88 Nesta hipótese, Fauzi H. Choukr diz existir “uma forma de controle externo, de caráter judicial, de chamar a 
responsabilidade do órgão acusatório e compeli-lo de maneira oblíqua ao exercício da ação”. Ibidem, p. 319. 
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No que toca à propositura da ação penal, o art. 61, 4 4º, prevê a 
possibilidade de o procurador, antes da audiência para apreciação da acusação, em decisão 
motivada dirigida ao Juízo de Instrução, retirar parte dos fatos constantes daquela peça 
acusatória. Saliente-se, também, a hipótese de declinação da ação penal objeto do art. 53, 3 4º, 


acima referida. 


No transcurso da ação penal, além do comprometimento do Ministério 
Público com critérios éticos típicos do modelo acusatório, por ser incumbido da comprovação 
das acusações!º, o Estatuto de Roma prevê o recurso de apelação da sentença absolutória ou 
condenatória, cabendo ao procurador, no interesse do condenado, interpor recurso com 
fundamento em vício processual, erro de fato ou de direito, outro motivo que afete a egiiidade 
ou regularidade do processo ou da sentença, bem como se houver desproporção entre o crime 
e a condenação. Por último, o art. 84 legitima o procurador, no interesse do condenado, a 


submeter ao Juízo de Recursos pedido de revisão da sentença ou da pena. 


2.6.4 4 busca material da prova 


“A justiça penal internacional é uma justiça sem polícia”, afirmam Jean- 
Paul Bazelaire e Thierry Cretin, asseverando ainda que o Gabinete do Procurador deve-se 
encarregar de tudo desde o início, vale dizer, haverá de assumir a função da polícia judiciária 
dos Estados". Se esses têm a obrigação de atender às solicitações do procurador, a 
efetividade dessa realidade somente o tempo nos dirá. Para melhor compreensão, reportemo- 


nos a marcantes fatos registrados no Tribunal Penal Internacional para a ex-lugoslávia. Nos 





"9 Reitere-se, aqui, o princípio da presunção de inocência objeto do art. 66, $ 1º, do Estatuto, bem como o 
contido no seu $ 2º: “Incumbe ao Procurador o ônus da prova da culpa do acusado”. 

9º Cf BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 8. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





418. Garantir o 
respeito aos direitos 
humanos e a 
disponibilidade de 
alternativas 
apropriadas para a 
realocação de 
pessoas removidas 
de habitações ou 
áreas cujas 
características 
impeçam a 
permanência de seus 
ocupantes. 


419. Assegurar 
ampla difusão e 
compreensão do 
Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/01) 
que regulamenta os 
artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal. 


420. Promover a 
igualdade de acesso 
ao crédito, por meio 
da estruturação de 
uma política de 
subsídios de origem 
fiscal que possa 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

1. Efetivação do Estatuto das 
Cidades especialmente do 
incentivo de elaboração dos 
Planos Diretores, com a 
participação popular, com 
campanhas de divulgação, 
sensibilidade, acompanhada de 
comissão específica do 
Concidades (Conselho Nacional 
das Cidades); 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

2. Criar programas de melhorias 
habitacionais para população de 
baixa renda. 


trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: 
- Aprimorar a infra-estrutura e os recursos materiais disponíveis; 
- Ampliar a quantidade de recursos humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2005, foi lançada a Campanha “Plano Diretor Participativo - Cidade de Todos”, cuja 
elaboração é uma exigência do Estatuto das Cidades, base da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e 
um dos maiores avanços da legislação urbanística brasileira. A campanha abrange 1700 Municípios e já foram 
destinados recursos do orçamento federal para apoiar mais de 400 municípios. 


(Fonte: Balanço Presidência, p. 151). 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004 foi sancionada a Lei 10.931, que trata do patrimônio de afetação, dando mais 
garantias jurídicas ao empreendedor e ao comprador de imóvel. Em complementação, em 2005, o Governo 
Federal sancionou a Lei 11.196 que cria mecanismos de segurança para financiamentos imobiliários e 
incentivos fiscais para os compradores de imóveis, tais como o Regime Tributário Especial - RET. Essas 
medidas se somaram às alterações no direcionamento dos recursos captados em caderneta de poupança que 
impulsionaram a oferta de crédito pelos agentes financeiros destinados a compra de imóveis no âmbito do 
SFH, possibilitando contratações que de janeiro a dezembro de 2005 totalizaram 62% a mais de recursos em 
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dias 18 e 19 de janeiro de 1999, a Srº Louise Arbour!!, ex-Procuradora do TPII, visitou 
Belgrado com a intenção anunciada de “penetrar em Kosovo para um verdadeiro transporte 
para o local da comissão de crimes e aí fazer um trabalho de constatações materiais. Uma 
iniciativa tipicamente judiciária bem no meio do balé diplomático”? As autoridades 


193 


iugoslavas negaram o acesso da Procuradora às informações solicitadas ”. Ela faz, então, um 


apelo à imprensa”. Ademais, após o fim dos ataques aéreos da OTAN na Antiga República 


195 196 
em Kosovo ”, 


Federal da Iugoslávia e, concomitantemente à entrada das tropas da KFOR 
equipes da Procuradoria chegam com especialistas de investigação criminal e médicos legistas 
e, durante meses, exploram as cenas dos crimes com o objetivo precípuo de apreender fatos, 
bem como efetuar constatações que serviram de base para as peças acusatórias ou da decisão 


de não acusar se os fatos forem insuficientes. Paralelamente, funcionários do Gabinete da 


dia ma ' , 19 
Procuradoria identificaram testemunhas importantes e colheram seus testemunhos”. 





9! Vide nota 178 infra in fine. 

“2 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 9. 

"*ê Um outro problema que o TPII conheceu foi a recusa dos Estados em permitir que seus militares dessem 
testemunho diante da jurisdição penal internacional. A França, em um primeiro momento, se recusou a autorizar 
seus oficiais a depor. Vide artigo de Alain Franco no jornal Le Monde de 4 e 5 de abril de 1999: “Le tribunal 
pénal pour [ex-Yougoslavie cite le général Morillon à comparaitre au procês Blaskic”. Apud BAZELAIRE, 
Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., p. 104, nota 38. 

º No dizer da ex-Procuradora Louise Arbour: “Trata-se agora de examinar em detalhes esses crimes que não 
podem ter sido perpetrados sem as ordens ou o assentimento dos mais altos responsáveis políticos e militares. 
Em seguida, determinar suas responsabilidades pessoais. Não se ganha um processo penal com base no que todo 
mundo, teoricamente, sabe. Provas são necessárias”. Apud BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., 
p. 9. 

'º3 Força de paz da OTAN para Kosovo formada por cerca de 45 mil homens e homologada por resolução do 
Conselho de Segurança da ONU em 10.6.1999. 

196 Jean-Paul Bazelaire e Thierry Cretin esclarecem que Kosovo é uma província da República Sérvia da 
Iugoslávia e, antes dos acontecimentos de 1999, era formada por 90% de albaneses, vale dizer, cerca de 1,8 
milhão de pessoas de um total de 2 milhões. Diversos movimentos, alguns radicais, entre os quais o Exército de 
Libertação de Kosovo (UCK) defendiam a independência ou a autonomia da província, o que recusava 
categoricamente o regime sérvio de Slobodan Milosevic, ligado a essa região por razões históricas e políticas. 
Cf. BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry, ob. cit., p. 5, nota 3. 

“7 BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu futuro: de 
Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 2004, p. 102-105. Na mesma 
obra (p. 102, nota 32), destaca-se que a função dos investigadores não é identificar os corpos, mas determinar o 
sexo, idade das vítimas, origem étnica, se possível, e, principalmente, a causa mortis. Isso teria sido 
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Um outro fato relatado em Kosovo diz respeito à destruição do conjunto 
probatório, quando as forças sérvias, lembrando-se da atividade investigatória do TPII pelos 
fatos ocorridos anteriormente na Croácia e na Bósnia-Herzegovina, “voltaram após os 
massacres para mascarar os seus crimes, modificando as valas comuns, queimando os corpos 


e aniquilando as provas” "É. 


Outra questão não menos importante com a qual o Tribunal Penal 
Internacional certamente se deparará se refere às ameaças de testemunhas. Relata-se que, em 
Ruanda, os casos de mulheres violentadas ameaçadas foram conhecidos graças aos 


. 2.4 nes 19 
organismos de apoio as vitimas id 


O certo é que o TPI não possui quadro independente de funcionários que se 
aproxime da denominada “polícia judiciária” no dizer do sistema adotado internamente no 
Brasil, mas o Ministério Público, sem prejuízo dos poderes enumerados no art. 54 do Estatuto, 


pode contar com todos os mecanismos previstos de cooperação internacional e auxílio 


judiciário objeto dos arts. 86 e seguintes do Estatuto, se solicitado ao Tribunal?”º. 


decepcionante para as famílias das vítimas que esperavam dos investigadores do TPII ajuda para encontrar um 
desaparecido. 

“8 Tbidem, p. 104. 

9 Tbidem, p. 104, nota 36. Os autores se reportam ao artigo de Gisele Donnard e Antoine Garapon publicado na 
edição do Le Monde de 21.12.1999: “Kosovo: rendre justice aux victimes de viols”, quando se explicita a 
dificuldade da administração da prova nos casos de estupro. 

200 Assevere-se a hipótese de o Tribunal requerer a intervenção da Organização Internacional de Polícia Criminal 
(INTERPOL) ou qualquer outra organização regional competente (art. 87, 8 1º, b, do Estatuto). 
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3 O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Apresentados os antecedentes do Tribunal Penal Internacional, bem como 
examinada sua configuração sob os aspectos da competência, da composição, da 
administração e do Ministério Público, passe-se ao debate do TPI na Constituição brasileira 


de 1988. 


3.1 O processo de ratificação e aprovação 


Conforme noticiamos no Capítulo 2, nota 163, o Brasil assinou o Estatuto 


de Roma do Tribunal Penal Internacional em 7 de fevereiro de 2000. 


O então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, por sua vez, 
em 10 de outubro de 2001, encaminhou o Estatuto de Roma à aprovação do Congresso 


Nacional.?! 


O Congresso Nacional, com fundamento no art. 48, XXVIII, do Regimento 
Interno do Senado Federal, aprovou o texto do Estatuto de Roma, por meio do Decreto 


Legislativo nº. 112, de 6 de junho de 200222, a seguir transcrito: 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º Fica aprovado o texto do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 
aprovado em 17 de julho de 1998 e assinado pelo Brasil em 7 de fevereiro de 2000. 


Parágrafo Unico. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Estatuto, bem como quaisquer ajustes 


20! Conforme noticia o preâmbulo da Portaria de 13 de novembro de 2001, do Ministro da Justiça, que criou 
Grupo de Trabalho “com o objetivo de estudar e propor reforma do ordenamento jurídico brasileiro com vistas à 
ratificação pelo Estado brasileiro do Estatuto de Roma, na perspectiva do direito constitucional, penal e 
processual penal”. 

“02 Vigente na data de sua publicação: 7 de junho de 2002. 
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complementares quem nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 


O presidente da República, com fundamento no art. 84, VIII, da 

Constituição Federal”, mediante o Decreto nº. 4.388, de 25 de setembro de 200222, 

promulgou o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. Na oportunidade, elogiamos 

o cuidado e o tecnicismo da redação do supracitado parágrafo único do art. 1º do Decreto 
Legislativo 112/2002, bem como do art. 2º do referido Decreto 4.388/2002, in verbis: 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar em revisão do referido Acordo, assim como quaisquer ajustes 


complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 


É que entendemos bastante salutar reforçar a obrigatoriedade de sujeição à 
aprovação do Congresso Nacional de quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
Estatuto, bem como quaisquer ajustes complementares que possam acarretar encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, I, da Constituição 


Federal 


3.2 A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional”? 


A entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional está prevista no art. 


89 do Estatuto de Roma, nos seguintes termos: 


203 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

VII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional. 

204 Vigente na data de sua publicação: 26 de setembro de 2002. 

205 Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I— resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

206 Ressalte-se que esse debate e outros, à luz da Emenda Constitucional 45/2004, será retomado no final deste 
capítulo. 
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Artigo 89 - Entrega de Pessoas ao Tribunal 


LO Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa, 
instruído com os documentos comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer 
Estado em cujo território essa pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação 
desse Estado na detenção e entrega da pessoa em causa. Os Estados-Partes darão 
satisfação aos pedidos de detenção e de entrega em conformidade com o presente 
Capítulo e com os procedimentos previstos nos respectivos direitos internos. 


O art. 102 do mesmo estatuto, por sua vez, esclarece os termos usados: 


Artigo 102 - Termos Usados 
Para os fins do presente Estatuto: 


a) Por "entrega", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal nos 
termos do presente Estatuto. 


b) Por "extradição", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro 
Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito interno. 


De imediato, assevere-se, diante da redação do art. 102 supracitado, que o 
Estatuto de Roma quis distinguir, de forma explícita e mediante uma redação bastante clara e 
objetiva, os institutos da entrega de nacionais e da extradição. Isso é muito importante para a 


discussão desses institutos em face do contido no art. 5º, LI e LII, da Constituição Federal. 


Todavia, antes de iniciar tal debate, afastemos a idéia de que a incorporação 
do Estatuto de Roma no ordenamento jurídico brasileiro implicaria ofensa indevida na 
soberania brasileira. Ora, o dogma da soberania absoluta não tem mais lugar diante das 
transformações pelas quais passa a comunidade internacional. O TPI, atuando no sistema 
normativo penal internacional, deverá ampliar e fortalecer a proteção dos direitos humanos e, 
nesse ponto, interage sem traumas com o Direito brasileiro, mormente porque a dignidade da 


pessoa humana foi alçada a fundamento do Estado pela própria Constituição Federal, quando 
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do ADCT, que “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal 


internacional de direitos humanos” e o art. 5º, 8 2º, da Lei Maior dispõe que “Os direitos e 


garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos 


princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do 


Brasil seja parte”. Não menos importantes, no contexto do debate, são as disposições contidas 


nos arts. 1º, III; e 4º, II, VI, VIII e IX, da mesma Carta, que merecem ser transcritos: 


Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 


II - a dignidade da pessoa humana; 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios: 

II - prevalência dos direitos humanos; 

IV - não-intervenção; 


VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 


IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 


Aliás, esses dispositivos constitucionais reforçam o entendimento da 


recepção imediata, no ordenamento constitucional brasileiro, dos tratados de direitos 


humanos. No ponto, são importantes as palavras de Eneida Orbage de Brito Taquary: 
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A regra no direito brasileiro é de que a incorporação dos tratados somente se 
processa mediante incorporação legislativa e ainda que as regras oriundas de 
tratados internacionais não podem modificar as normas brasileiras, em especial as 
previstas na Constituição Federal. 


Entretanto, vem sendo defendida a idéia de que os tratados que versem sobre direitos 
humanos são incorporados automaticamente. Não necessitam de aprovação do 
Congresso Nacional e ao depois de sanção presidencial, por intermédio do Decreto 
Presidencial. O fundamento para tal posição decorre, segundo Flávia Piovesan, da 
interpretação sistemática e teleológica do preceito constitucional, contido no art. 5º, 
8 2º, que prevê: “os direitos e garantias expressos nesta constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.” 
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Para a jurista, os direitos da pessoa humana reconhecidos pelo Brasil em Tratados 
Internacionais são incorporados automaticamente, com hierarquia de normas 
constitucionais, porque se assim não fosse, todas as normas nacionais, com natureza 
Jurídica de direitos humanos, teriam hierarquia superior às normas internacionais, 
porque aquelas de caráter constitucional, enquanto estas de caráter ordinário. Logo, 
as normas internacionais jamais revogariam a norma nacional de hierarquia 
constitucional.” 


Ademais, não se olvide a respeito da proeminência do princípio da 
complementaridade previsto no preâmbulo e nos arts. 1º e 17 do Estatuto de Roma para 
reforçar o entendimento segundo o qual a jurisdição brasileira não está sendo suprimida pela 
Jurisdição — note-se internacional — do Tribunal Penal Internacional. No caso, a jurisdição do 
TPI é complementar à jurisdição penal nacional (art. 1º), não havendo que se falar em ofensa 
à soberania nacional, até porque a admissibilidade do processamento perante o TPI somente 


ocorrerá nas seguintes condições (art. 17): 


a) ausência de vontade de o Estado levar a cabo o inquérito ou o 


procedimento, ou não tenha capacidade de fazê-lo; 


b) decisão do Estado de não dar seguimento ao procedimento criminal. 


Em relação à questão da entrega de nacionais ao TPI em face da 
Constituição brasileira, transcreve-se, para melhor compreensão, o disposto no seu art. 5º, LI e 


LII: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 





“7 TAQUARY, Eneida Orbage de Britto. O impacto jurídico do Estatuto de Roma sobre o sistema normativo 
brasileiro. 2004. Dissertação. Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Direito, Universidade Católica de 
Brasília, Brasília, p. 301-302. 
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LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 


LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 


Entendemos não existir nenhuma incompatibilidade do instituto em exame 
com a Constituição Federal, notadamente em face do referido art. 5º, LI e LII. É que temos 
dois institutos absolutamente distintos e inconfundíveis entre si, distinção essa feita no próprio 
Estatuto de Roma em seu art. 102, conforme se percebe na sua redação. Ademais, podem-se 


apontar outras razões: 


a) a entrega de nacionais será para o Tribunal Penal Internacional, vale 
dizer, inserida no contexto da jurisdição penal internacional, que não se 


confunde com a jurisdição interna; 


b) o Brasil concorreu de forma efetiva à formação da jurisdição penal 
internacional do TPI, ou seja, concorreu com sua vontade no plano 
internacional, sendo aqui aplicáveis as considerações acima tecidas a 


respeito do princípio da complementaridade; 


c) irrefutavelmente, diante do Estatuto de Roma, entrega-se um nacional à 
jurisdição penal internacional, jurisdição essa a que o Brasil consentiu; 
na extradição, por sua vez, libera-se o extraditando a um Estado, a 
pedido deste, por outro Estado, por força de previsão contida em um 


tratado, em convenção ou no direito interno; 
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d) a extradição se rege pelo mecanismo da cooperação entre os Estados, 
princípio da igualdade soberana (cooperação horizontal), enquanto que a 
entrega de nacionais, apesar de também está inserida no contexto da 
cooperação judiciária internacional, cria relação jurídica ínsita ao 
princípio da complementaridade, vale dizer, de caráter excepcional e 


complementar à jurisdição nacional; 


e) na extradição, o Estado-requerido (aquele que recebe o pedido 
extradicional formulado pelo Estado-requerente) apenas exercitará sua 
jurisdição interna quando da apreciação do mencionado pedido, 
deferindo-o ou não; na entrega de nacionais, contudo, o TPI exercerá sua 
jurisdição penal internacional, por força da incidência do princípio da 
complementaridade, repita-se, de caráter excepcional e complementar à 


jurisdição nacional; 


f) o princípio da obrigatoriedade contido no art. 86 do Estatuto de Roma 
prevê que “Os Estados Partes deverão, em conformidade com o disposto 
no presente Estatuto, cooperar plenamente com o Tribunal no inquérito e 
no procedimento contra os crimes de competência deste”. Aliás, a 
entrega de nacionais está contida no Capítulo IX do Estatuto 
(Cooperação Internacional e Auxílio Judiciário), sendo, pois, 
modalidade dessa cooperação, não sendo razoável, a nosso ver, que o 
ordenamento jurídico interno proíba tal espécie de cooperação, 
mormente em face das considerações aqui desenvolvidas sobre o 


princípio da complementaridade; 
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g) a ideologia do TPI se coaduna com a idéia de se evitar a impunidade, 


rompendo, pois, com o ilegítimo regime da imunidade e das 


prerrogativas de foro de função nos crimes de guerra, contra a 


humanidade, genocídio e agressão, delitos esses muitas vezes cometidos 


por altas autoridades governamentais; 


h) a proibição da entrega de nacionais poderia desencadear o refúgio, em 


território brasileiro, de nacionais sob a jurisdição penal internacional do 


TPI, o que não é salutar para o Brasil; 


1) encerrando, acentuamos que o Estatuto de Roma não admite reservas (ou 


ressalvas), conforme seu art. 120. 


Finalmente, sobre o assunto, são valiosas as opiniões de João Grandino 


Rosas e de Carlos Alberto Simões de Tomaz, respectivamente: 


ak http://bdjur.stj.gov.br 


João Grandino Rodas: 


É importante, ainda, lembrar-se que o art. 102, expressamente, distingue entre 
extradição e entrega; extradição de Estado para Estado e entrega de Estado para o 
Tribunal. O art. 91, II, c, do Estatuto, determina, expressamente, que as exigências 
para a entrega de alguém ao Tribunal não sejam maiores que as exigências que o 
mesmo país faz para extraditar alguém para terceiros. Muito embora se deseje 
extremar absolutamente as duas figuras de extradição e de entrega ou, ainda dizendo, 
quanto mais se deseja extremar, mais não se separa uma da outra questão. Elas são 
quase siamesas, tanto que o próprio Tribunal, nesse art. 91, II, c — depois de afirmar 
no art. 102 que são coisas diferentes — determina que não se poderá ter exigências 
superiores à da extradição. É importante lembrar, nesse segundo tópico, que a 
cooperação com o Tribunal é uma necessidade e, portanto, nenhum Estado, que não 
tenha a possibilidade de cooperar, deve sequer ratificar esse Tratado sob pena de 
poder ser considerado como responsável. 


Passa-se ao terceiro tópico: diferenças entre extradição e entrega. O Tribunal é um 
fórum imparcial ao qual os Estados poderão entregar pessoas que talvez eles não 
extraditassem a outros Estados por várias razões políticas que, certamente, estariam 





mesclar recursos 
onerosos e não 
onerosos, 
potencializando o 
alcance social dos 
programas e ações 
de governo, 
especialmente para 
populações de baixa 
renda. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


relação ao mesmo período do ano de 2004, com 68.692 atendimentos, estimulando o setor da construção 
civil, a geração de mais empregos e o aumento no número de atendimentos. 


Os gráficos abaixo mostram a evolução dos investimentos anuais e do número de atendimentos por faixa de 
renda, realizados pelo Governo Federal no setor habitacional. Houve, durante o período 2003/2005, um 
incremento significativo em relação à situação existente em 2002, notadamente no tocante ao número de 
famílias atendidas nos segmentos com renda familiar de até 5 salários mínimos. 


Em 2005, os recursos disponibilizados foram ainda mais ambiciosos do que nos anos anteriores, visando ao 
atendimento de cerca de 488 mil famílias. A maior parte desses recursos foram destinados a financiamentos à 
pessoa física, cuja execução está diretamente relacionada à capacidade de renda do trabalhador, ao nível de 
emprego, aos custos da construção civil e à estabilidade econômica do país. 
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valorsc em R$ 1 
10.000.000 


8.000.000 
8.000.000 
7.000.000 
8.009.000 
&.000.000 
4.000.000 
3.009.000 
2.000.000 
1.000.000 


o 
Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005 


Fontes de Recursos: FGTS, FAR, FDS, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de Informação: MCidades e Reintório CEF 
rtormações atusiizadas até 31dez05 


ra 


134 


na base dessa extradição e poderiam não estar na entrega. Portanto, não se trata mais 
de entregar alguém para um outro ente de Direito Público Internacional de igual 
categoria, um outro Estado também dotado de soberania ou competência, mas a uma 
instituição internacional desenhada por esforço de todos os Estados.* 


Carlos Alberto Simões de Tomaz: 


Sobre a entrega de nacionais, precisa é a lição de REZEK (2000, p. 67): 
“. Parece-me óbvio a distinção entre a entrega de um nacional a uma 
Jurisdição internacional, da qual o Brasil faz parte, e a entrega de um nacional 
— esta sim proibida pela Constituição — a um tribunal estrangeiro, que exerce 
sua autoridade sob um outro pavilhão que não o nosso, e não, portanto, a uma 
Jurisdição de cuja construção participamos, e que é produto de nossa vontade, 
conjugada com a outras nações.” 


Aí está, sem dúvida, a distinção que deve ser feita entre entrega de nacionais e 
extradição. Aquela, em momento algum macula a soberania brasileira, quando se 
concebe o TPI como produto da inter-referência da soberania de estados distintos, 
portanto, um sistema normativo hetero-produtivo, para o qual o Brasil concorreu. 
Coisa diversa é a entrega de nacionais para se submeterem a um sistema legitimado 
a partir de inter-referências alheias a vontade soberana brasileira, cuja produção e 
aplicação normativas não se erigem sob a concorrência da soberania brasileira. Aí 
reside, inquestionavelmente, a causa constitucional justa, que adjuntada à 
ponderação de valores em defesa do princípio humanitário, impõe adequabilidade a 
entrega de nacionais ao TPI. Nessa mesma linha de entendimento registra 
CACHAPUZ (2000, p. 14) que é “Importante sublinhar que o Tribunal Penal 
Internacional não será uma jurisdição estrangeira, mas uma jurisdição internacional, 
de cuja construção o Brasil participa, e terá, portanto, um vínculo mais estreito com 
a Justiça nacional.” (destaques no original)? 


3.3 A pena perpétua e a imprescritibilidade dos crimes 


O Estatuto de Roma prescreve a pena perpétua se elevado o grau de ilicitude 


do fato e as condições pessoais do condenado o justificarem (art. 77, 1, “b”), bem como a 


imprescritibilidade dos crimes de competência do TPI (art. 29). Merecem transcrição esses 


dispositivos: 


Artigo 77 - Penas Aplicáveis 


28 RODAS, João Grandino. Entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional. Revista do Centro de Estudos 
Judiciários, Conselho da Justiça Federal, Brasília, n. 11, p. 31-35, 2000. 

?º TOMAZ, Carlos Alberto Simões. Metamorfoses nos conceitos de direito e de soberania. O princípio da 
complementaridade. O Tribunal Penal Internacional e a Constituição. Revista do Tribunal Regional Federal — 
Primeira Região, n. 9, a. 16, p. 45-46, set. 2004. 
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1.Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5º do presente Estatuto uma das 
seguintes penas: 


b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições 
pessoais do condenado o justificarem. 


Artigo 29 - Imprescritibilidade 


Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem. 


Por sua vez, a Constituição brasileira proclama que não haverá pena de 
caráter perpétuo (art. 5º, XLVII, “b”), bem como são imprescritíveis a prática do racismo e 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 


democrático (art. 5º, XLII e XLIV). 
Como conciliar esses dispositivos? 


Entendemos, de imediato, que aqui são aplicáveis as mesmas razões 
expendidas quanto à entrega de nacionais, exceto, obviamente, aquelas que se referem de 
forma específica a esse último instituto. Assim, a solução a favor da recepção, pela ordem 
constitucional brasileira, da pena perpétua e da imprescritibilidade dos crimes objeto do 
Estatuto de Roma, há de perpassar, como fizemos com o instituto da entrega de nacionais, 
pelo princípio da complementaridade, mediante uma interpretação sistemática, fundada em 
ponderação principiológica, de que o Estado brasileiro foi co-partícipe — e seu povo anuiu, por 
força do mecanismo político exercido pelo Congresso Nacional de integração dos tratados no 
ordenamento jurídico interno — de cooperar e de se submeter a um novo sistema de jurisdição 
internacional. Reforçamos, pois, também nesse contexto, o fato de que as prescrições do 
Estatuto de Roma aqui debatidas se inserem no âmbito da jurisdição penal internacional, de 


caráter excepcional e complementar, que não se confunde, repita-se, com a jurisdição interna. 
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Finalizamos com as palavras da Juíza Sylvia Steiner, do Tribunal Penal 


Internacional: 


Em mais simples anotações, tenho que a construção, normativa ou decorrente dos 
usos e costumes, de um arcabouço jurídico internacional, pode trazer alterações 
materiais à Constituição. E, no caso, na criação de um tribunal penal internacional, 
inexistente à época da promulgação do texto da lei maior, mas previsto em suas 
disposições finais transitórias, reflete-se esse poder difuso para provocar alteração 
no conteúdo da Constituição. 


Não haveria assim, nas disposições estatutárias, qualquer incompatibilidade com o 
texto da lei maior, na medida em que a proibição da pena de prisão perpétua 
restringiria o legislador interno, e tão somente ele. De outro lado, a afirmação do 
princípio da prevalência dos direitos humanos no plano internacional, e da 
disposição constitucional de se propugnar pela criação de um tribunal internacional 
de direito humanos, levam ao entendimento de que as normas do Estatuto desse 
tribunal operaram mutações substanciais no texto constitucional, que passa assim a 
abrigá-las sem a necessidade de qualquer alteração formal em seu texto. 


[..] 


A leitura dos diversos dispositivos do Estatuto do Tribunal Penal Internacional 
demonstra que ele adota o ideário garantista. Não deixa de preocupar-se com os 
princípios garantistas da legalidade dos delitos e das penas, da irretroatividade, da 
culpabilidade. Prevê hipóteses de exclusão de injuridicidade, de erro de fato e de 
direito, de inimputabilidade. Prevê, antes de tudo, a presunção de inocência. Em seu 
Artigo 67 elenca extenso rol de garantias processuais, sob determinados aspectos 
mais detalhistas inclusive do que várias das normas processuais de nossa legislação 
interna. 


Não se pode, diante de todo esse conteúdo, afirmar que a previsão da pena de prisão 
perpétua — expurgada, com razão, de nosso ordenamento interno — traduz a 
consagração de um tribunal alheio aos princípios garantistas do direito penal 
moderno. Opção de um grupo de nações, ainda majoritário, que vê nesse tipo de 
pena a medida da justa retribuição aos mais graves crimes cometidos contra a 
comunidade internacional, resta a avaliação serena de sua validade, e de sua 
compatibilidade com o texto constitucional. ?!º 





20 STEINER, Sylvia. O Tribunal Penal Internacional, a pena de prisão perpétua e a Constituição brasileira. In: 
Escritos em homenagem a Alberto Silva Franco, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 456-457. 
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3.4 O anteprojeto de lei que define os crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal 
Penal Internacional e dispõe sobre o crime de genocídio e sobre a 
cooperação com o TPI 


Por força da Portaria nº 1.036, de 13 de novembro de 2001, do Ministro da 
Justiça, foi criado grupo de trabalho com o objetivo de “estudar e propor reforma do 
ordenamento jurídico brasileiro com vistas à ratificação pelo Estado brasileiro do Estatuto de 
Roma, na perspectiva do direito constitucional, penal e processual penal”. Esse grupo de 
trabalho também elaborou anteprojeto de lei visando à internalização do TPI no ordenamento 
jurídico brasileiro.” Enviado à Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, esse órgão, 
mediante a Nota SAJ nº. 613/04, emitida em 24 de março de 2004, sugere modificações no 
texto do anteprojeto de lei supracitado. Assim, o Secretário Especial de Direitos Humanos, 
por força da Portaria nº 58, de 10 de maio de 2004, cria novo grupo de trabalho objetivando 
adequar o anteprojeto de lei em tela às observações feitas pela Casa Civil na citada Nota SAJ 
nº. 613/2004!2 É evidente a importância desse anteprojeto diante do tema aqui discutido, 
dado que emblemáticos e possíveis entendimentos nele previstos se originaram de disposições 
contidas no Estatuto de Roma que precisam ser internalizadas no ordenamento jurídico 
brasileiro — até porque inexistiam desde então — e, ao mesmo tempo, são passíveis de 


discussões em face da Constituição brasileira. 


Resumidamente, do anteprojeto em apreço, pode-se destacar o seguinte: 


21 O anteprojeto está disponível em: <http://www.mj.gov.br/sal/tpi/exposicao.htm>. 

22 Referido grupo de trabalho está composto pelos seguintes especialistas: Adriana Lorandi, Vice-Procuradora- 
Geral da Justiça Militar; Antonio Paulo Cachapuz de Medeiros, Consultor Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores; Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, Subprocurador-Geral da Justiça Militar; Carolina Yumi de 
Souza, Advogada da União; Denise Figueira, Assessora da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil; 
Eugênio José Guilherme de Aragão, Procurador Regional da República; Gustavo Henrique Right Tvahy Badaró, 
Professor especialista em Direito Internacional, Penal e Processual Penal; Raquel Elias Ferreira Dodge, 
Procuradora Regional da República e Tarciso Dal Maso Jardim, Consultor Legislativo do Senado Federal e 
especialista em Direito Internacional. 
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a) são definidos os crimes de genocídio, os crimes contra a humanidade, os 
crimes de guerra e os crimes contra a administração da justiça do 
Tribunal Penal Internacional (arts. 12 a 15, 16 a 36,37 a 81€e82a 92, 


respectivamente); 


b) são explicitadas as formas de cooperação com o TPI e com o Procurador 


do TPI (arts. 93 a 121); 


c) são fixadas as normas processuais aplicáveis nos crimes previstos no 
anteprojeto, até mediante aplicação subsidiária dos Códigos Penal 
Militar e de Processo Penal Militar quando processados perante a Justiça 
Militar da União, e dos Códigos Penal e de Processo Penal quando 
processados e julgados pela Justiça Comum (arts.122 a 129). Aqui, além 
de outras a serem debatidas oportunamente, surge a primeira 
controvérsia. É que essa aplicação subsidiária dos códigos referidos 
pressupõe a fixação da competência da Justiça Comum e da Justiça 
Militar da União, porquanto o art. 122 do anteprojeto dispõe que “os 
crimes previstos nesta lei atentam contra os interesses da União”. Assim, 
cremos pela necessidade de prévia emenda constitucional alargando a 
competência da Justiça Comum e da Justiça Militar da União para prever 
o processamento e o julgamento dos crimes objeto do anteprojeto. Uma 
outra solução a ser refletida seria a inclusão de inciso no art. 21 da 
Constituição Federal, dispondo que competiria à União dar cumprimento 
às obrigações decorrentes da aceitação da jurisdição do Tribunal Penal 


Internacional. Essa solução evitaria, a nosso ver, a edição de emenda 
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constitucional, possibilitando dispor sobre a competência em apreço 


mediante lei ordinária. Obviamente, essa discussão não se encerraria 


apenas com essas poucas palavras, mas ela incita o debate acadêmico. 


Tendo em vista o objeto do presente trabalho e notadamente o deste 


capítulo, limitemo-nos às seguintes controvérsias: 


3.4.1 4 prisão e a entrega de pessoas (detenção) 


A cooperação do Brasil com o Tribunal Penal Internacional está prevista nos 


arts. 98 e seguintes do anteprojeto em exame. Destacam-se as principais: 
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Art. 98. Para os fins dessa lei, a cooperação da República Federativa do Brasil com o 
Tribunal Penal Internacional envolverá: 


I. prisão e entrega de pessoas; 


IL.prisão preventiva e outras formas de limitação de liberdade; 


II. outras formas de cooperação, tais como: 


a) identificação e localização de pessoas ou coisas; 


b) tomada de depoimentos e realização de perícias, exames e inspeções; 


c) interrogatórios; 


d) requisição de documentos; 


e) facilitação do comparecimento voluntário perante o Tribunal Penal Internacional 
de pessoas que deponham na qualidade de testemunha ou de perito; 


f) transferência provisória de pessoas detidas; 


£) busca e apreensão; 


h) proteção de vítimas e testemunhas, bem como preservação de provas; 
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1) transmissão de documentos; 


)) identificação, rastreamento e apreensão dos instrumentos e do produto do crime e 
o seguestro ou arresto dos bens adquiridos com o produto do crime, sem prejuízo 
dos direitos de terceiros de boa fé; 


k) qualquer outro tipo de assistência lícita e destinada a facilitar a investigação e 
persecução de crimes sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional;e 


1) execução de penas aplicadas pelo Tribunal Penal Internacional. 


Art. 99. Os pedidos de cooperação serão recebidos pela via diplomática e 
encaminhados pelo Ministério das Relações Exteriores ao Ministério da Justiça, 
designado autoridade nacional de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, 
que os encaminhará no prazo máximo de 5 dias à autoridade competente para sua 
execução. 


81º. O Ministério da Justiça encaminhará ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal os pedidos de entrega, prisão preventiva ou prisão para entrega de pessoas 
ao Tribunal Penal Internacional, bem como outras medidas que dependam de 
providências judiciais. 


82º. Se o ato de cooperação depender de providência administrativa compreendida 
nas atribuições de órgão da administração pública federal caberá ao próprio 
Ministério da Justiça determinar as medidas cabíveis. 


83º. Os pedidos de cooperação serão encaminhados ao Procurador Geral da 
República quando se referirem a investigações a serem promovidas pelo Procurador 
do Tribunal Penal Internacional no território nacional. 


[..] 


Art. 103. O Supremo Tribunal Federal, verificando que o pedido de prisão e entrega 
atende aos requisitos do art. 91 do Estatuto de Roma e seu Regulamento Processual, 
expedirá o mandado de prisão. 


Art. 104. A autoridade judiciária, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
a prisão, realizará audiência, na qual: 


a) informará o preso sobre os motivos de sua prisão, fornecendo-lhe cópia do pedido 
de entrega; 


b) facultará ao preso a nomeação de defensor de sua confiança ou, se não o tiver, 
ser-lhe-á nomeado defensor dativo; 


c) indagará ao preso se está de acordo com a entrega; 


d) designará nova audiência, a ser realizada no prazo de 10 dias, para que o preso e 
seu defensor manifestem-se quanto ao pedido de entrega. 
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Art. 105. Havendo concordância do preso e de seu defensor quanto ao pedido, a 
autoridade judiciária imediatamente ordenará a entrega e colocará o preso à 
disposição do Tribunal Penal Internacional. 


Art. 106. Se o preso contestar o pedido de entrega, alegando a ocorrência de coisa 
julgada, a autoridade judiciária imediatamente consultará o Tribunal Penal 
Internacional, para que esse informe se houve decisão sobre a admissibilidade da 
causa. 


81º. Se a causa foi admitida, a autoridade judiciária dará seguimento ao pedido de 
prisão e entrega. Se estiver pendente a decisão sobre a admissibilidade, a autoridade 
Judiciária poderá determinar a suspensão do pedido de entrega, até a manifestação 
do Tribunal Penal Internacional. 


82º. Em nenhuma hipótese a prisão será mantida por mais de sessenta dias, sem 
prejuízo da adoção de medidas adequadas para impedir a fuga e assegurar a 
efetivação da entrega. 


Art. 107. Havendo requerimento de liberdade provisória, a autoridade judiciária 
comunicará ao Tribunal Penal Internacional, para que expeça as recomendações 
necessárias. 


Art. 108. Ao apreciar o requerimento de liberdade provisória a autoridade judiciária 
terá que considerar as recomendações do Tribunal Penal Internacional. 


Art. 109. A liberdade provisória será concedida se presentes circunstâncias que a 
justifiquem, e haja garantias suficientes para a efetivação da entrega. 


Parágrafo único. A autoridade judiciária, ao conceder a liberdade provisória, fixará 
as medidas adequadas para impedir a fuga e assegurar a efetivação da entrega. 


Art. 110. Não havendo requerimento de liberdade provisória, ou sendo este 
indeferido, a autoridade judiciária ordenará a entrega e colocará o preso à disposição 
do Tribunal Penal Internacional?! 


Diante desses dispositivos, principalmente daqueles que se referem à prisão 


e à entrega de pessoas (a que o anteprojeto denomina de detenção), aqui também entendemos 


pela necessidade de prévia emenda constitucional, uma vez que estamos diante de um 


alargamento da competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102 da Constituição Federal), 


mediante lei ordinária, o que não é possível, dado que essa competência é de índole 





“3 Anteprojeto de Lei, elaborado pelo Ministério da Justiça, que define o crime de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional. 
Disponível em: <http://www .mj.gov.br/sal/tpi/anteprojeto.htm>. Acesso em 29 mar. 2005. 
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constitucional e a jurisprudência do S.T.F. é no mesmo sentido, vale dizer, pela necessidade 


. er 214 
de emenda constitucional quando ocorrente a hipótese em tela. 


Também aqui poderíamos 
apontar uma outra solução para o debate acadêmico: a inclusão de inciso ao art. 102 da Lei 
Maior conferindo ao Supremo Tribunal Federal a prática de atos jurisdicionais necessários à 
cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Essa solução permitiria que a lei ordinária 


dispusesse sobre a supracitada matéria e, ao mesmo tempo, sobre essa nova competência do 


Supremo Tribunal Federal. 


3.4.2 À irrelevância do cargo ou da função pública 


Aqui, a discussão ganha relevo em face do contido no art. 27 do Estatuto de 
Roma e do art. 5º do anteprojeto em apreço?! diante da competência conferida ao Supremo 
Tribunal Federal para processar e julgar, nas infrações penais comuns, o presidente da 
República, o vice-presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios ministros e o 
procurador-geral da República, bem como, nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os ministros de Estado e os comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica (art. 102, 1, “b” e “c”, da Constituição Federal). É certo, também, que existem 
outras normas prevendo a competência para o processamento e o julgamento de outras 


autoridades (art. 52, Ie II, e art. 105, I, “a”, por exemplo). Um dado complicador, também, é a 





214 Vide RTJs 43/129, 44/563, 50/72, 53/766, 94/471, 121/17, 141/344, 171/101-102 e Pet. 3.270/SC, Relator 
Min. Celso de Mello, “DJ” de 25 nov. 2004. 

215 Decreto 4388/2002: - Artigo 27 - Irrelevância da Qualidade Oficial 

1.0 presente Estatuto será aplicável de forma igual a todas as pessoas sem distinção alguma baseada na 
qualidade oficial. Em particular, a qualidade oficial de Chefe de Estado ou de Governo, de membro de Governo 
ou do Parlamento, de representante eleito ou de funcionário público, em caso algum eximirá a pessoa em causa 
de responsabilidade criminal nos termos do presente Estatuto, nem constituirá de per se motivo de redução da 
pena. 2.As imunidades ou normas de procedimento especiais decorrentes da qualidade oficial de uma pessoa; nos 
termos do direito interno ou do direito internacional, não deverão obstar a que o Tribunal exerça a sua jurisdição 
sobre essa pessoa. 

Anteprojeto: Art. 5º. O exercício de cargo ou função pública, civil ou militar, não exclui o crime, não isenta o 
agente de pena, nem constitui, por si só, motivo para sua redução. 
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existência da imunidade de jurisdição dos agentes diplomáticos, bem como as disposições 


contidas nos arts. 53, 84 1º a 3º, 27, $ 1º, e 86, todos da Constituição Federal Ed 


Diante do contido no art. 27 do Estatuto de Roma, percebe-se que, 
indubitavelmente, se acentuou a irrelevância da qualidade oficial, acrescentando, ainda, que, 
“em caso algum eximirá a pessoa em causa de responsabilidade criminal nos termos do 
presente Estatuto, nem constituirá de per si motivo de redução de pena”. Entendemos, todavia, 


que essa disposição deve ser interpretada à luz do princípio da complementaridade de 


217 


jurisdição do TPI previsto no preâmbulo e nos art. 1º e 17 de seu Estatuto” ', vale dizer, a 


26 216 Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos. 

8 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

8 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em 
flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa 
respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 

8 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo 
Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo 
voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação. 

[54] 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na 
Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os 
Deputados Federais acima de doze. 

8 1º - Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando-se-lhes as regras desta Constituição 
sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, licença, impedimentos e 
incorporação às Forças Armadas. 

[...] 

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será 
ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o 
Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. 

217 Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente Estatuto, será complementar às 
jurisdições penais nacionais, 

[...] 

Artigo 1º - O Tribunal 

É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional ("o Tribunal"). O Tribunal será uma 
instituição permanente, com jurisdição sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com 
alcance internacional, de acordo com o presente Estatuto, e será complementar às jurisdições penais nacionais. A 
competência e o funcionamento do Tribunal reger-se-ão pelo presente Estatuto. 

[...] 

Artigo 17 - Questões Relativas à Admissibilidade 

1.Tendo em consideração o décimo parágrafo do preâmbulo e o artigo 1, o Tribunal decidirá sobre a não 
admissibilidade de um caso se: 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Atendimento por Faixa de Renda 








Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005 


TAté03SM  mEntre03e05SM | DAcima de 05 SM 


Fortes de Recursos FOTS, FAR, FDS, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de informação: MCidades e Relsterio CEF 
informações atualzacas até 31dez0s 


% Atendimento por Faixa de Renda 





DAté03SM TEntre03e05SM Acima de 05 SM 


Fontes de Recursos FGTS, FAR, FDS, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de Informação: MCidades e Reiatório CEF 
Informações atusizades até 3198205 


(Fonte: Balanço da Presidência, pp. 151-153) 


Esta meta também se insere no Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH, cuja finalidade é 
oferecer acesso à moradia adequada a cidadãos de baixa renda por intermédio da concessão de 
subsídios. 


Os subsídios são concedidos no momento em que o cidadão assina o contrato de crédito habitacional junto às 
instituições financeiras habilitadas a operar no programa. Os cidadãos são beneficiados em grupos 
organizados pelos governos dos estados, DF ou municípios, e excepcionalmente, em áreas rurais, as 
entidades privadas sem fins lucrativos apresentam propostas às instituições financeiras e aos agentes 


576 
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possível divergência entre o art. 27 do Estatuto de Roma e as disposições constitucionais 
brasileiras a respeito da competência para processamento e julgamento em decorrência de 
prerrogativa de função somente viria à baila na hipótese da não-ocorrência da jurisdição penal 
brasileira ou afastamento desta por ausência de vontade ou incapacidade conforme prevê o 
Estatuto no art. 17, 1, “a” e “b”. Essa hipótese, contudo, exigiria, a nosso ver, emenda 
constitucional afirmando que não prevaleceriam os privilégios e imunidades constitucionais 


de jurisdição contrários à jurisdição internacional do Tribunal Penal Internacional. 


Consoante foi assinalado, essas e outras questões surgidas no anteprojeto em 
apreço e levantadas pelo referido grupo de trabalho podem tornar bastante profícuo o debate 
acadêmico concernente à recepção na Constituição brasileira das disposições do Estatuto de 


Roma do Tribunal Penal Internacional. 


3.5 A Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004 


A Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, publicada em 
31 de dezembro do mesmo ano, introduziu importantes e esperadas modificações no Poder 


Judiciário brasileiro, daí sua denominação: “Reforma do Poder Judiciário”. 


Sobre o assunto, o Ministro Carlos Mário Velloso, do Supremo Tribunal 


Federal, já se manifestou: 


a) O caso for objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de um Estado que tenha jurisdição sobre 
o mesmo, salvo se este não tiver vontade de levar a cabo o inquérito ou o procedimento ou, não tenha capacidade 
para o fazer; 

b) O caso tiver sido objeto de inquérito por um Estado com jurisdição sobre ele e tal Estado tenha decidido não 
dar seguimento ao procedimento criminal contra a pessoa em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de 
esse Estado não ter vontade de proceder criminalmente ou da sua incapacidade real para o fazer; 

c) A pessoa em causa já tiver sido julgada pela conduta a que se refere a denúncia, e não puder ser julgada pelo 
Tribunal em virtude do disposto no parágrafo 3º do artigo 20; 

d) O caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção do Tribunal. 
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O Congresso Nacional promulgou, em 08.12.2004, a Emenda Constitucional nº 45, 
com vigência a partir de sua publicação, o que ocorreu no “DOU” de 31.12.2004. 
Contém ela a “Reforma do Poder Judiciário”, reforma desejada pelos juízes e por 
toda a sociedade brasileira. 


A Emenda Constitucional nº 45, entretanto, muito pouco contribuirá para afastar o 
verdadeiro problema da Justiça brasileira, que é a lentidão, a demora na prestação 
jurisdicional, o que foi reconhecido por ela própria, que introduziu, no artigo 5º da 
Constituição, o inciso LXXVIII, que contém autêntica norma programática, que 
necessita, por isso mesmo, de norma infraconstitucional integradora, que a torne de 
eficácia plena: 'LXXVIII — a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação”. 


[.] 


A Emenda 45, de 2004, constitui-se num primeiro passo para o aperfeiçoamento da 
Justiça brasileira. Ela tem méritos, é certo. Mas se não vierem, de imediato, as 
reformas processuais preconizadas, e não realizado o exame científico do número de 
Juízes de 1º grau e da forma de seu recrutamento, ela, reforma da EC 45, não tornará 
realidade a norma programática que inscreveu no inciso LXXVIII do art. 5º: “a 
todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade da sua tramitação”. De outro lado, é 
preciso trazer ao debate a proposta de fazer do Supremo Tribunal Federal verdadeira 
Corte Constitucional, sem, entretanto, abrir mão do controle difuso de 
constitucionalidade, que findaria nos Tribunais Superiores, com possibilidade de 
interposição do recurso extraordinário, para o STF, nas duas hipóteses indicadas.”'* 


O legislador constituinte derivado também dispôs sobre outras matérias, até 


sobre o Tribunal Penal Internacional e os direitos humanos, o que nos interessa. 


Vejamos essas alterações: 


Art. 5º[..] 


8 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 
dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 


8 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. 


[.] 





28 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Poder judiciário: reforma. A Emenda Constitucional n. 45, de 08.12.2004. 


Não publicado. 
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Art. 109. [...] 
V-A - as causas relativas a direitos humanos a que se refere o 8 5º deste artigo; 


[.] 


8 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 
República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 
de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 
suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 
processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. 


Referidos dispositivos foram fruto de intensos debates no âmbito do 


parlamento brasileiro. São merecedores, portanto, de uma breve pesquisa histórica. 


Assim, a Reforma do Judiciário teve início, na verdade, em 1992, mediante 

a Proposta de Emenda Constitucional - PEC nº 96-A, de autoria do Deputado Hélio Bicudo, e 

de relatoria do Deputado Jairo Carneiro. Na legislatura 1998-2002, a proposição foi 

distribuída ao Deputado Aloysio Nunes, bem como foi designada Comissão Especial 

destinada a proferir parecer sobre citada PEC nº 96-A, cuja relatora foi a Deputada Zulaiê 
Cobra. Em seu parecer de 14 de setembro de 1999, a relatora assinala: 

O autor da proposta, Deputado HÉLIO BICUDO, tece longas considerações 


históricas acerca da estrutura do Poder Judiciário no Brasil e da necessidade de sua 
reforma, pugnando por uma Justiça mais moderna e integrada à comunidade. 


A proposta recebeu parecer favorável, quanto à admissibilidade, da Comissão de 
Constituição e Justiça e da Redação. 


Encontram-se apensas à PEC nº 96-A/92 as seguintes proposições: 


a) PEC nº 112-A, de 1995, tendo como primeiro subscritor o nobre Deputado 
JOSE GENOÍNO, que “institui o sistema de controle do Poder Judiciário”, tendo 
parecer da CCJR pela admissibilidade, com emenda; 


b) PEC nº 127-A, de 1995, tendo como primeiro subscritor o nobre Deputado 
RICARDO BARROS, que “dá nova redação ao inciso VI do artigo 93 da 
Constituição Federal”, aumentado de setenta para setenta e cinco anos a idade 
para aposentadoria compulsória dos magistrados. A proposição traz apensada a 
PEC nº 215, de 1995, do ilustre Deputado MATEUS SCHMIDT, que “objetiva 
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assegurar às juízas o direito à aposentadoria com cinco anos a menos do que o 
tempo de serviço exigido dos juízes”. Ambas as propostas receberam parecer na 
CCJR pela admissibilidade, sendo a primeira delas objeto de emenda; 


c) PEC nº 368-A, de 1996, do PODER EXECUTIVO, que “atribui competência 
à Justiça Federal para julgar os crimes praticados contra os Direitos Humanos”, 
tendo parecer da CCJR pela admissibilidade, com substitutivo; 


d) PEC nº 500-A, de 1997, do SENADO FEDERAL, que atribui “eficácia 
contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e da Administração direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e Municípios” às decisões proferidas pelo STF, nas ações 
diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
de lei ou ato normativo, e às definitivas de mérito, se aquele tribunal “assim o 
declarar, pelo voto de dois terços de seus membros”. A proposição recebeu 
parecer pela admissibilidade na CCJR, com emenda. 


Esta Comissão Especial teve a honra de contar com a presença de inúmeras 
autoridades e juristas representando os mais variados segmentos da comunidade 
Jurídica brasileira, que aqui trouxeram sua preciosa contribuição para o debate do 
tema. Participaram das audiências públicas, como ilustres expositores, o Dr. JOÃO 
PAULO DOS REIS VELOSO, Superintendente do Instituto Nacional de Altos 
Estudos — INAE; o Dr. BOLÍVAR LAMOUNIER, cientista político; o Dr. 
ARMANDO CASTELAR 


PINHEIRO, chefe do Departamento de Economia do BNDES; o Dr. GERALDO 
PIQUET CARNEIRO, Vice-Presidente do Conselho da Reforma do Estado; o Sr. 
CANINDÉ PEGADO, Secretário-Geral da Confederação Geral dos Trabalhadores; o 
Sr. ENILSON SIMÕES DE MOURA, representante da Social Democracia Sindical; 
o Sr. ERICSON CRIVELLI, do Conselho Jurídico da Central Única dos 
Trabalhadores; o Sr. ANTÔNIO CARLOS NAVARRO, representante da 
Confederação Nacional da Indústria — CNT; o Dr. ACHILES DE JESUS SIQUARA 
FILHO, Presidente da Confederação Nacional do Ministério Público - CONAMP; o 
Dr. REGINALDO OSCAR DE CASTRO, Presidente do Conselho Federal da OAB; 
o Dr. DYRCEU AGUIAR DIAS CINTRA Jr., Presidente da Associação Nacional de 
Juízes para a Democracia; o Dr. FERNANDO DA COSTA TOURINHO NETO, 
Presidente da Associação Nacional dos Juízes Federais — AJUFE; o Dr. LUIZ 
FERNANDO RIBEIRO DE CARVALHO, Presidente da Associação dos 
Magistrados do Brasil - AMB; a Dra. ELA WIECKO WOLNER DE CASTILHO, 
Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República; o Ministro 
WAGNER ANTÔNIO PIMENTA, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho — 
TST; o Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça — STJ; o Ministro JOSÉ NÉRI DA SILVEIRA, Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral — TSE; o Tenente-Brigadeiro do Ar CARLOS DE 
ALMEIDA BAPTISTA, Presidente do Superior Tribunal Militar — STM; o 
Desembargador JOSÉ FERNANDES FILHO, Presidente da Comissão Executiva do 
Colégio de Presidentes dos Tribunais de Justiça; o Dr. GETÚLIO CORREIA, 
Presidente da Associação dos Magistrados das Justiças Militares Estaduais; a Dra. 
BEATRIZ DE LIMA PEREIRA, Presidente da Associação Nacional de Magistrados 
da Justiça do Trabalho —- ANAMATRA, o Dr. MÁRIO DOS SANTOS PAULO, Juiz 
Corregedor Regional Eleitoral; o Dr. RAMON CASTRO TOURON, Presidente da 
Associação Nacional de Juízes Classistas da Justiça do Trabalho — ANAJUCLA; o 
Ministro JOSÉ RENAN VASCONCELOS DE CALHEIROS, Ministro de Estado da 
Justiça; o Ministro JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO, Presidente do Supremo 
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Tribunal Federal; O Dr. ROBERTO G. FREITAS FILHO, Presidente da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos; o Dr. ULYSSES RIEDEL, Diretor do DIAP; o 
Dr. LUIZ FLÁVIO GOMES, Juiz de Direito; o Dr. RICARDO CUNHA 
CHIMENTI, Juiz de Direito (representante dos Juizados Especiais); e o Dr. 
GERALDO BRINDEIRO, Procurador-Geral da República.” 


Atendo-se aos dispositivos supracitados e ao contido no voto da relatora, 


Deputada Zulaiê Cobra, de 14.9.1999, acentuamos o seguinte. 


3.510 art. 593º 


O art. 5º, 8 3º, da Constituição Federal, que versa sobre a hierarquia 
constitucional dos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, originou-se do acolhimento de sugestão do Ministro Celso de 


Mello, então Presidente do Supremo Tribunal Federal. Confira-se, do relatório: 


Buscando a efetividade da prestação jurisdicional, acolhemos também sugestão do 
Ministro CELSO DE MELLO, Presidente do Supremo Tribunal Federal, no sentido 
da outorga explícita de hierarquia constitucional aos tratados celebrados pelo Brasil, 
em matéria de direitos humanos, à semelhança do que estabelece a Constituição 
Argentina (1853), com a reforma de 1994 (art. 75, nº 22), introdução esta no texto 


E E E E ad 20 
constitucional que afastará a discussão em torno do alcance do art. 5º, 8 2º? 


Verifica-se, pois, a referência ao sistema constitucional argentino. Em 


trabalho de direito comparado, tratei do tema: 


3.3 O Poder Legislativo. 


O Congresso argentino, composto de duas câmaras (uma de Deputados da Nação e a 
outra de Senadores das províncias e da cidade de Buenos Aires), é investido do 
Poder Legislativo da Nação (art. 44). 


“2 Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 96-A, 
de 1992, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Relatora: Deputada Zulaiê Cobra, Brasília, 
14 set. 1999, p. 826-828. 

20 Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 96-A, de 
1992, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Relatora: Deputada Zulaiê Cobra, Brasília, 14 
set. 1999, p. 839. 
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Destacam-se as seguintes atribuições do Congresso (art. 75): 


a) legislar sobre matéria alfandegária e estabelecer direitos de importação e 
exportação, os quais são uniformes em todo o território (art. 75, 1); 


b) ordenar o pagamento das dívidas interna e externa da Nação (art. 75, 7); 
c) regular o comércio com as nações estrangeiras e entre as províncias (art. 75, 13); 


d) fomentar a prosperidade do país promovendo, entre outros, a imigração e a 
importação de capitais estrangeiros (art. 75, 18); 


e) autorizar o Poder Executivo a declarar guerra e celebrar a paz (art. 75, 25); 


f) permitir a introdução de tropas estrangeiras no território da Nação, bem como a 
saída de forças nacionais (art. 75, 28). 


No que concerne aos tratados, são eles aprovados ou rejeitados pelo Congresso (art. 
75, 22) e possuem hierarquia superior às leis. É interessante notar que a Constituição 
argentina, no citado dispositivo, expressamente elenca os tratados que têm hierarquia 
constitucional, os quais não derrogam qualquer artigo da primeira parte da 
Constituição e devem ser entendidos como complementos dos direitos e garantias 
constitucionais. Os tratados e convenções sobre direitos humanos necessitam da 
aprovação de 2/3 dos membros de cada casa legislativa para gozar de hierarquia 
constitucional (art. 75, 22, in fine). 


Ao Congresso também é conferida competência para aprovar os tratados de 
integração que deleguem competência e jurisdição a organizações supra-estatais em 
condições de reciprocidade e igualdade e que respeitem a ordem democrática e os 
direitos humanos (art. 75, 24). As normas destes tratados possuem hierarquia 
superior às leis. Assevere-se que a aprovação desses tratados de integração com 
países da América Latina necessita da maioria absoluta da totalidade dos membros 
de cada câmara legislativa; com as demais nações exige-se a maioria absoluta dos 
membros presentes de cada câmara para que, inicialmente, seja declarada a 
conveniência de aprovação do tratado e, depois de 120 dias, possa ser aprovado com 
o voto da maioria absoluta da totalidade de membros de cada câmara legislativa. A 
denúncia dos tratados objeto do citado art. 75, 24, também exige a maioria absoluta 
da totalidade dos membros de cada casa legislativa ”?! 


Ademais, no que toca à terminologia das expressões “tratados” e 


“convenções internacionais”, em artigo doutrinário sobre o poder de celebrar tratados no 


direito positivo brasileiro, acentuei o seguinte: 





21 BARBOSA, Salomão Almeida. As relações internacionais na Constituição da Argentina. Revista 
UNIVERSITAS/US, Revista da Faculdade de Direito do Centro Universitário de Brasília-UniCEUB, Brasília, 
n. 10, p. 151-152, ago. 2004. 
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24.1 A terminologia e a questão referente à competência privativa do Senado 
Federal, objeto do art. 52, V, em face da competência exclusiva do Congresso 
Nacional prevista no art. 49, 1. 


O Dr. Saulo José Casali Bahia, Professor de Direito Internacional da Universidade 
Federal da Bahia, ao tratar sobre o assunto em questão”?, aponta erronia contida nos 
arts. 49, I, 84, VIII, da mesma Carta. Diz ele que ambos os dispositivos cuidam 
conjuntamente de gênero e espécie, dado que tratado é gênero do qual são espécies 
os acordos e as convenções, daí ser bastante a utilização apenas da primeira 
categoria (tratados). 


No que concerne ao quórum constitucional para deliberação de um tratado 
sobre direitos humanos, diante do contido no mencionado art. 5º, 8 3º, depreende-se a opção 
do legislador constituinte derivado por aquele quórum previsto no art. 60, 4 2º, da 


Constituição Federal?” 


, Vale dizer, o da proposta de emenda à constituição, até porque esse 
tratado sobre direitos humanos será equivalente a uma emenda constitucional. E certo, 
todavia, que permanecem inalterados, para os demais tratados, os arts. 47 e 49, I, da Lei 


Maior. Isso significa que, em face da referida redação do art. 5º, 8 3º, com exceção dos 


tratados que versem sobre direitos humanos, permanece o emblemático entendimento do 


Sobre o assunto, em trabalho anterior, noticiamos: Supremo Tribunal 


R z “o miuda DO 
Federal de que os tratados, uma vez recepcionados, têm status de lei ordinária. 





22 BAHIA, Saulo José Casali. Tratados internacionais no direito brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 11- 
13. 

“2º BARBOSA, Salomão Almeida. O poder de celebrar tratados no direito positivo brasileiro. Revista de 
Informação Legislativa, a. 41,n. 162, p. 358, abr./jun. 2004. 

224 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

[...] 8 2º - A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

225 225 Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada Casa e de suas comissões 
serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 

[...] 

Art. 49.É da competência exclusiva do Congresso Nacional: (EC nº 19/98) 

I— resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

226 Ainda sobre o assunto, é importante a lição de Eneida Orbage de Britto Taquary: “O legislador brasileiro ao 
estabelecer a necessidade de aprovação do Tratado pelo Poder Legislativo, antes que fosse promulgado pelo 
Executivo, para que integrasse a ordem jurídica interna, denota a opção secular pela teoria dualista, e logo duas 
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3.1 A paridade normativa entre atos internacionais e normas 
infraconstitucionais. 


Abrindo o debate, afirma-se, pelo menos até a presente data, que o 
Supremo Tribunal Federal tem mantido o entendimento de que os 
tratados, uma vez recepcionados, têm status de lei ordinária?””. Isto 
ficou evidente quando do julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 1.480-3/DF?$, que teve por objeto a 
Convenção nº 158 da O.LT. O eminente Relator, Ministro Celso de 
Mello, elucida referido posicionamento ao afirmar que “os tratados ou 
convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao 
direito interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos 
planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam 
as leis ordinárias, havendo, em consequência, entre estas e os atos de 
direito internacional público, mera relação de paridade normativa”. No 
mesmo sentido, o eminente Ministro Carlos Velloso, em recente 
trabalho doutrinário???, esclarece o seguinte: “a) na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, há paridade entre a norma brasileira de 
produção doméstica e a norma brasileira de produção internacional. 
Assim, o conflito entre uma e outra resolve-se, de regra, pelo 
mecanismo tradicional: lex posterior derogat legi priori. Todavia, há 
de se ter presente que a lei posterior não revoga o tratado anterior, mas 





ordens jurídicas interna, denota a opção secular pela teoria dualista, e logo duas ordens jurídicas independentes. 
Decorre, pois, da tradição legislativa constitucional brasileira a secular adoção da teoria dualista. Por intermédio 
dela, o tratado, apesar de obrigar o Estado que o ratifica, perante outros países, exige que o sistema normativo 
brasileiro seja alterado ou complementado por intermédio da edição de uma norma, brasileira. 

Realmente, a Constituição Nacional em vigor dispõe em seu art. 84, inciso VIII, que a celebração de tratados é 
da competência do presidente da República, dependendo sua ratificação de referendo do Congresso Nacional. 
Ainda no art. 49, inciso I, que ao Congresso Nacional cabe a resolução definitiva acerca dos tratados 
internacionais. Por outro enfoque, o legislador também conferiu hierarquia de lei federal ao tratado sujeitando-o 
ao controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal, consoante o art. 102, inciso III, alínea b, da 
Constituição Federal. 

O Brasil apesar de adotar o dualismo, e logo estabelecer duas ordens jurídicas distintas, não inseriu 
expressamente no texto constitucional a adoção da primazia do direito interno sobre o internacional ou a 
primazia do direito internacional sobre a ordem interna, como já o fizeram a Argentina e o Paraguai, 
respectivamente em 1994 e 1992. Todavia, como exige para que o tratado ingresse na ordem interna, que seja 
aprovado no Congresso Nacional e ao depois promulgado pelo Presidente da República, com a edição de uma 
norma jurídica, tem-se entendido que o nosso sistema é dualista com primazia do direito interno. Logo, todos os 
tratados internacionais devem ser incorporados legislativamente pelo direito brasileiro. Se isso não ocorre, o 
tratado não tem eficácia”. TAQUARY, Eneida Orbage de Britto. O impacto jurídico do Estatuto de Roma sobre 
o sistema normativo brasileiro. 2004. Dissertação. Programa de Pós-Graduação stricto sensu em Direito, 
Universidade Católica de Brasília, Brasília, p. 43-45. 

21 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. O direito internacional e o Supremo Tribunal Federal. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro: Renovar, n. 229, p. 5-25, jul./set. 2002. 

?º SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Plenário. ADI 1.480-MC/DF. Ementa: [...] Relator: Ministro Celso de 
Mello. Brasília, DF, 04 set. 97. DJ de 18.5.2001. 

?2 VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Tratados internacionais na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
In: SEMINÁRIO O DIREITO NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO: TRATADOS INTERNACIONAIS NA 
ORDEM JURÍDICA. Palestra, 12.5.2003, São Paulo, Universidade Presbiteriana Mackenzie, Comissão de 
Relações Internacionais do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e Harvard Law School 
Association do Brasil. 
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simplesmente afasta, enquanto em vigor, as normas do tratado com ela 
incompatíveis. Assim, revogada a lei que afastou a sua aplicação, 
voltará o tratado a ter aplicação; b) em matéria tributária, entretanto, 
observa-se o princípio contido no artigo 98 do Código Tributário 
Nacional: o primado da norma brasileira de produção internacional”. 


3.2 O Pacto de São José da Costa Rica. 


O Supremo Tribunal Federal, pelo seu Plenário, ao julgar o HC 
72.131/RJ*º firmou o entendimento de que, em face da Carta Magna 
de 1988, conforme noticiou o Ministro Moreira Alves ao julgar o HC 
75.306/RJ?!, “persiste a constitucionalidade da prisão civil do 
depositário infiel em se tratando de alienação fiduciária, bem como 
que o Pacto de São José de Costa Rica, além de não poder contrapor- 
se à permissão do artigo 5º, LXVII, da mesma Constituição, derrogou, 
por ser norma infraconstitucional geral, as normas infraconstitucionais 
especiais sobre prisão civil do depositário infiel'?2, vale dizer, o 
Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido de que o art. 4º do 
Decreto-lei nº 911/69, que equipara o devedor-fiduciante ao 
depositário infiel, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 
Em síntese: consoante jurisprudência do S.T.F., há prevalência da 
norma constitucional (art. 5º, LXVII) sobre disposição contrária do 
Pacto (art. 7º, nº 7), que limitou a prisão por dívida somente à hipótese 
de inadimplemento de obrigação alimentícia. Por sua vez, o Ministro 
Carlos Velloso sustenta que “no caso de tratar-se de direito e garantia 
decorrente de Tratado firmado pelo Brasil, a incorporação desse 
direito e garantia, ao direito interno, dá-se com status constitucional, 
assim com primazia sobre o direito comum. É o que deflui, 
claramente, do disposto no mencionado $ 2º do art. 5º da Constituição 
da República. O Supremo Tribunal Federal, todavia, não acolheu essa 
tese.” 


Frise-se, inicialmente, que o dispositivo em apreço, durante todo o processo 


legislativo perante a Câmara dos Deputados, foi objeto de apreciação como inclusão do $ 6º 


20 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Plenário. HC 72.131/RJ. Ementa: [...] Relator para o acórdão: Ministro 
Moreira Alves. Brasília, DF, 23 nov. 95. DJ de 1º.8.2003, p. 103. 

21 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Primeira Turma. HC 75.306/RJ. Ementa: [...] Relator Ministro Moreira 
Alves. Brasília, DF, 19 ago. 97. DJ de 12.9.1997. 

22 Apud AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do. Os tratados no ordenamento jurídico brasileiro. Revista 


Jurídica Virtual, n. 11,p.8, 


abr./2000. Disponível em: 


<http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/revista/Rev 11/os tratados.htm>. Acesso em: 13 jun. 2003. 
?º BARBOSA, Salomão Almeida. O poder de celebrar tratados no direito positivo brasileiro. Revista de 
Informação Legislativa, a. 41, n. 162, p. 359-360, abr./jun. 2004. 
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do art. 109 da Constituição Federal, vale dizer, estava incluído no contexto da competência 


dos juízes federais. 


Constata-se, também, que a introdução do citado dispositivo na PEC-96- 
A/1992 ocorreu durante a votação, em primeiro turno, finalizada em 12 de abril de 2000, pelo 
Plenário da Câmara dos Deputados, originando o documento “Proposta de Emenda à 
Constituição nº 96-C, de 1992”, que foi aprovada, em 16 de maio de 2000, pela Comissão 
Especial presidida pelo Deputado Jairo Carneiro e relatoria da Deputada Zulaiê Cobra. Esta 
conclusão decorre do fato de que na “PEC 96-B, de 1992”, enviada à votação em primeiro 
turno no Plenário da Câmara dos Deputados, não havia nenhuma referência ao dispositivo em 
questão, o que somente veio aparecer na “PEC 96-C, de 1992”, o que foi mantido até ser 


enviado ao Senado Federal. 


Por força do contido no Parecer nº 451, de 7 de maio de 2004, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal (CCJC/SF), presidida pelo Senador 
Edison Lobão e relatoria do Senador José Jorge, foi acolhido o texto da PEC 29, de 2000 
(PEC 96, de 1992, oriunda da Câmara dos Deputados), nos termos do substitutivo apresentado 
pela citada comissão. Assim, foi deslocado o $ 6º do art. 109 para o art. 5º, onde passou a 
constar como 4 4º e desta forma foi aprovado pela CCJC/SF, cujo texto foi levado à 


promulgação. Destacamos, pois, do Parecer nº 451-CCJC/SF: 


Parecer sobre os textos: 
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trabalho em elaboração permanente 


financeiros do SFH. 


O programa pode oferecer subsídio destinado diretamente à complementação do preço de compra/venda ou 
construção das unidades residenciais, variável basicamente de acordo com a localização do imóvel, e é 
operado com recursos provenientes do Orçamento Geral da União (OGU) e conta, ainda, com o aporte de 
contrapartida proveniente dos estados, DF e municípios, sob a forma de complementação aos subsídios 
oferecidos pelo programa. E destinado a Pessoas físicas com rendimento familiar mensal bruto não superior a 
R$ 1.140,00. 


Participam do programa o Ministério das Cidades e Ministério da Fazenda, sendo responsáveis por estabelecer 
as diretrizes e condições gerais de implementação do programa. Acompanhar e avaliar a execução do 
programa, no âmbito de suas competências institucionais. Participam também as Secretarias do 
Tesouro Nacional e a Nacional de Habitação, responsáveis pela operação do programa, sendo suas 
principais atividades: realizar por intermédio de oferta pública de recursos (leilão) às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e aos agentes financeiros do SFH na 
forma definida pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. Assim, quem oferecer menores custos de 
operação será o detentor da execução do programa. O repasse dos recursos é realizado diretamente 
às instituições financeiras habilitadas a operar o programa, que ficam responsáveis pela sua adequada 
aplicação. 

As instituições financeiras, uma vez habilitadas no processo de oferta pública de recursos (leilão), ficam 
responsáveis, inicialmente, por receber as propostas de participação no programa, formuladas pelos 
estados, DF e municípios. As propostas passam por uma análise de viabilidade técnica, jurídica e 
financeira, a critério das instituições financeiras. As instituições financeiras contratam as propostas de 
empreendimento habitacional, firmando contratos de operação de crédito individual com cada uma 
das famílias beneficiadas pelo programa. Após contratadas as operações de crédito, as instituições 
financeiras solicitam à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria Nacional de Habitação, 
respectivamente, a liberação dos dois tipos de subsídios previstos no programa, quais sejam: o 
subsídio destinado a cobrir os custos financeiros da operação de crédito habitacional (apropriado 
diretamente pela instituição financeira) e o subsídio destinado à complementação do preço de 
compra/venda ou construção das unidades residenciais (ficando as instituições financeiras 
responsáveis pela sua adequada aplicação). 


Os estados, DF e municípios organizam os grupos de cidadãos a serem beneficiados pelo programa e 
apresentam às instituições financeiras habilitadas o projeto de empreendimento habitacional. Além 
disso, aportam contrapartida em complemento aos recursos repassados pelo OGU. 

Funcionamento do Programa: 

Os beneficiários deverão apresentar documentação que permita seu cadastramento e seleção pelos órgãos 

municipais ou estaduais competentes. Uma vez selecionados, ficam os beneficiários responsáveis por 

contratar operação de crédito habitacional junto às instituições financeiras habilitadas, respondendo pelas 
obrigações dela decorrentes. 

Por sua vez, os municípios, Distrito Federal ou estados interessados em participar do programa deverão 

cadastrar e organizar em grupos os cidadãos, apresentar proposta de participação no programa à instituição 

financeira habilitada, e responsabilizar-se pela concepção do projeto de empreendimento habitacional e pela 
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Acolhemos o texto original da PEC 29/2000, nos termos do substitutivo. 
Deslocamos, como informado, o 4 6º para o art. 5º, onde constará como 4 nes 


Merece comentários a redação do dispositivo em tela, assim transcrito: 


Art. 5º. [...] 


8 4º - O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão.” 


Apesar de a EC 45/2004 ter entrado em vigor em 31 de dezembro de 2004, 


236 qr z 
0º, entendemos que o Brasil já está 


data de sua publicação, conforme prevê seu art. 1 
submetido à jurisdição do Tribunal Penal Internacional desde 1º de setembro de 2002, nos 
termos do art. 126 do Estatuto de Roma?*”, bem como pelo fato de o Congresso Nacional ter 
aprovado o texto do referido estatuto, consoante o Decreto Legislativo 112, de 6 de junho de 


2002. Ademais, o preâmbulo do Decreto 4.388, de 25 de setembro de 2002, que promulgou o 


Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, assim dispõe: 


DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002. 
Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, 





24 BRASIL. Senado Federal. Parecer n. 451, de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n. 29, de 2000 (n. 96/92, na Câmara dos Deputados), que introduz 
modificações na estrutura do Poder Judiciário. Diário do Senado Federal, Brasília, DF, 08 maio 2004, p. 12.844. 
25 BRASIL. Senado Federal. Parecer n. 451, de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n. 29, de 2000 (n. 96/92, na Câmara dos Deputados), que introduz 
modificações na estrutura do Poder Judiciário. Diário do Senado Federal, Brasília, DF, 08 maio 2004, p. 12.866. 
236 «Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.” 

27 «Artigo 126 - Entrada em Vigor 

1. O presente Estatuto entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um período de 60 dias após 
a data do depósito do sexagésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Em relação ao Estado que ratifique, aceite ou aprove o Estatuto, ou a ele adira após o depósito do sexagésimo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão, o Estatuto entrará em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao termo de um período de 60 dias após a data do depósito do respectivo instrumento de 
ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão”. Esta questão também foi abordada no item 2.3.1. desta 
dissertação. 
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Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional, por meio do Decreto Legislativo no 112, de 6 de junho 
de 2002; 


Considerando que o mencionado Ato Internacional entrou em vigor internacional em 
1º de julho de 2002, e passou a vigorar, para o Brasil, em 1º de setembro de 2002, 
nos termos de seu art. 126:[...]?* 


Além disso, também entendemos de má técnica legislativa a expressão 
“adesão” contida no $ 4º em exame. É que a adesão, em Direito Internacional Público”, 
pressupõe a pré-existência do ato internacional ao qual o Estado, mediante aceitação 
posterior, manifesta intenção de aderir. O aderente, em princípio, não participa do processo de 
negociação, tampouco assina o pacto. No caso, conforme visto, o Brasil participou ativamente 
do processo de formação do TPI, que culminou com o Estatuto de Roma, sendo um dos 
Estados-signatários. Portanto, não há que se falar, no caso, em adesão. Para reforçar esse 
entendimento, assevere-se que o Decreto Legislativo 112/2002 aprovou o texto do Estatuto 
de Roma e o Decreto 4.388/2002 promulgou o texto desse estatuto, certo que, em nenhum 


momento, houve referência alguma ao instituto da adesão. 


São esses os motivos pelos quais entendemos mais técnica a redação contida 
na “Proposta de Emenda à Constituição nº 203, de 2000”, de autoria do Deputado Nilmário 


Miranda e outros. 


?º DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3. 

22 Apenas a título ilustrativo, transcrevemos a lição de J.F. Rezek: “A adesão é uma forma de expressão 
definitiva do consentimento do Estado em relação ao tratado internacional. Sua natureza jurídica não difere 
daquela da ratificação: também aqui o que temos é manifestação firme da vontade de ingressar no domínio 
jurídico do tratado. O aderente é, em princípio, um Estado que não negociou nem assinou o pacto — e que 
dessarte não pode ratificá-lo —, mas que, tomado de interesse por ele, decide tornar-se parte, havendo-se antes 
certificado da possibilidade do ingresso por adesão.” REZEK, José Francisco. Direito internacional público: 
curso elementar. 4. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 90-91. 
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3.5.2.1 A Proposta de Emenda à Constituição nº 203, de 2000 


Vejamos, pois, a redação da PEC 203/2000, bem como parte da respectiva 


justificação: 


As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 


Inclua-se como parágrafo 3º do art. 5º da Constituição Federal: 


“8 3º A República Federativa do Brasil poderá reconhecer a jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional nas condições previstas no Estatuto aprovado em Roma no dia 
17 de julho de 1998. 


JUSTIFICAÇÃO 


A criação do Tribunal Penal Internacional, de caráter permanente, é um dos fatos 
mais importantes que vem mobilizando a comunidade internacional nos últimos 
meses. Em julho de 1998, na Conferência Diplomática de Plenipotenciários das 
Nações Unidas, foi aprovado o Estatuto do Tribunal, o qual estabelece as condições 
de funcionamento desta nova jurisdição criminal internacional. 


Este Tribunal, ao contrário dos tribunais ad hoc, criados pelas Nações Unidas para 
Julgar os crimes de Ruanda e da ex-Iugoslávia onde a jurisdição de efetiva após o 
conflito já ocorrido, será de caráter permanente e com jurisdição para todos os países 
membros da Organização das Nações Unidas (ONU) que ratificarem o tratado 
internacional. Processará pessoas físicas que tenham cometido crimes muito graves 
como o genocídio, crimes de guerra, crimes contra a humanidade e de agressão. 


O Brasil, através de seu corpo diplomático, mesmo antes desta Conferência em 
1998, já participava de uma Comissão Preparatória para o Estabelecimento de um 
Tribunal Penal Internacional. Por sua vez, na Conferência de Roma, o Brasil 
participou ativamente pela criação deste Tribunal. Segundo o consultor jurídico do 
Itamaraty, Dr. Antonio Paulo Cachapuz de Medeiros, no seu artigo publicado no 
encarte “Direito e Justiça” publicado do jornal Correio Braziliense, de 4 de outubro 
de 1999, menciona: 


'O Brasil, pela voz de sua diplomacia, sempre se associou às iniciativas em favor 
da criação de um tribunal internacional penal de caráter permanente. ?* 


Em face do referido dispositivo, cremos que seriam afastadas aventadas 


inconstitucionalidades a respeito de questões emblemáticas em torno da inserção do Estatuto 





20 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. Nilmário 
Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional, p. 1-2. 
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5 . Rain 241 : E ' 
de Roma no ordenamento constitucional brasileiro.” Referimo-nos, principalmente, à pena 


de prisão perpétua objeto do art. 77 e ao instituto da entrega de nacionais previsto no art. 89, 


ambos do mesmo Estatuto.” 


O art. 5º, XLVII, da Constituição Federal dispõe: 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:[...] 





21 As questões a respeito de possíveis inconstitucionalidades de disposições do Estatuto de Roma em face da 
Constituição brasileira já foram objeto de discussão no início deste Capítulo 3. Aqui, limitamo-nos aos 
comentários da PEC 203/2000. 

22 242 “Artigo 77 - Penas Aplicáveis 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa condenada por um dos crimes 
previstos no artigo 5º do presente Estatuto uma das seguintes penas: [...] 

b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições pessoais do condenado o 
Justificarem,” [...] 

“Artigo 89 - Entrega de Pessoas ao Tribunal 

1. O Tribunal poderá dirigir um pedido de detenção e entrega de uma pessoa, instruído com os documentos 
comprovativos referidos no artigo 91, a qualquer Estado em cujo território essa pessoa se possa encontrar, e 
solicitar a cooperação desse Estado na detenção e entrega da pessoa em causa. Os Estados Partes darão 
satisfação aos pedidos de detenção e de entrega em conformidade com o presente Capítulo e com os 
procedimentos previstos nos respectivos direitos internos. 

2. Sempre que a pessoa cuja entrega é solicitada impugnar a sua entrega perante um tribunal nacional com, base 
no princípio ne bis in idem previsto no artigo 20, o Estado requerido consultará, de imediato, o Tribunal para 
determinar se houve uma decisão relevante sobre a admissibilidade. Se o caso for considerado admissível, o 
Estado requerido dará seguimento ao pedido. Se estiver pendente decisão sobre a admissibilidade, o Estado 
requerido poderá diferir a execução do pedido até que o Tribunal se pronuncie. 

3. a) Os Estados Partes autorizarão, de acordo com os procedimentos previstos na respectiva legislação nacional, 
o trânsito, pelo seu território, de uma pessoa entregue ao Tribunal por um outro Estado, salvo quando o trânsito 
por esse Estado impedir ou retardar a entrega. 

b) Um pedido de trânsito formulado pelo Tribunal será transmitido em conformidade com o artigo 87. Do pedido 
de trânsito constarão: 

1) A identificação da pessoa transportada; 

ii) Um resumo dos fatos e da respectiva qualificação jurídica; 

iii) O mandado de detenção e entrega. 

c) A pessoa transportada será mantida sob custódia no decurso do trânsito. 

d) Nenhuma autorização será necessária se a pessoa for transportada por via aérea e não esteja prevista qualquer 
aterrissagem no território do Estado de trânsito. 

e) Se ocorrer, uma aterrissagem imprevista no território do Estado de trânsito, poderá este exigir ao Tribunal a 
apresentação de um pedido de trânsito nos termos previstos na alínea b). O Estado de trânsito manterá a pessoa 
sob detenção até a recepção do pedido de trânsito e a efetivação do trânsito. Todavia, a detenção ao abrigo da 
presente alínea não poderá prolongar-se para além das 96 horas subsequentes à aterrissagem imprevista se o 
pedido não for recebido dentro desse prazo. 

4. Se a pessoa reclamada for objeto de procedimento criminal ou estiver cumprindo uma pena no Estado 
requerido por crime diverso do que motivou o pedido de entrega ao Tribunal, este Estado consultará o Tribunal 
após ter decidido anuir ao pedido.” 
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XLVII - não haverá penas: 


a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 


b) de caráter perpétuo; 


c) de trabalhos forçados; 


d) de banimento; 


e) cruéis; 


Por sua vez, o art. 77 do Estatuto de Roma prevê a aplicação da pena de 


prisão perpétua nos seguintes termos: 


Artigo 77 - Penas Aplicáveis 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5º do presente Estatuto uma das 
seguintes penas: 


a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo de 30 
anos; ou 


b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições 
pessoais do condenado o justificarem. 


2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar: 


a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento Processual; 


b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou indiretamente, do 
crime, sem prejuízo dos direitos de terceiros que tenham agido de boa fé.* 





*º DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 
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Entendemos que não haveria incompatibilidade dos supracitados 


dispositivos diante da redação do $ 3º do art. 5º da Lei Maior, objeto da PEC 203/2000. É que 


essa redação diz que o Brasil poderá reconhecer a jurisdição do TPI nas condições previstas 


no Estatuto de Roma, sendo certo que a atuação da jurisdição penal do TPI ocorre de forma 


complementar à jurisdição interna dos Estados.” Exemplifiquemos: por força do princípio da 
p J ç pliiq p princip 


cooperação judiciária 


internacional e do contido no Capítulo X do Estatuto de Roma, 


mormente de seu art. 103, o TPI indica o Brasil para receber um condenado à prisão perpétua. 


Ora, o próprio Estatuto prevê que o TPI indica o Estado a partir de uma lista de Estados que 


lhe tenham manifestado disponibilidade para receber pessoas condenadas, sendo também 


importantes as disposições contidas nos parágrafos e alíneas do mesmo art. 103. Vejamos, 


então: 


Artigo 103 - Função dos Estados na Execução das Penas Privativas de Liberdade 


1. a) As penas privativas de liberdade serão cumpridas num Estado indicado pelo 
Tribunal a partir de uma lista de Estados que lhe tenham manifestado a sua 
disponibilidade para receber pessoas condenadas. 


b) Ao declarar a sua disponibilidade para receber pessoas condenadas, um Estado 
poderá formular condições acordadas com o Tribunal e em conformidade com o 
presente Capítulo. 


c) O Estado indicado no âmbito de um determinado caso dará prontamente a 
conhecer se aceita ou não a indicação do Tribunal. 


2. a) O Estado da execução informará o Tribunal de qualquer circunstância, 
incluindo o cumprimento de quaisquer condições acordadas nos termos do parágrafo 
1º, que possam afetar materialmente as condições ou a duração da detenção. O 
Tribunal será informado com, pelo menos, 45 dias de antecedência sobre qualquer 
circunstância dessa natureza, conhecida ou previsível. Durante este período, o 
Estado da execução não tomará qualquer medida que possa ser contrária às suas 
obrigações ao abrigo do artigo 110. 


b) Se o Tribunal não puder aceitar as circunstâncias referidas na alínea a), deverá 
informar o Estado da execução e proceder em harmonia com o parágrafo 1º do artigo 
104. 


24 vide Capítulo 2 desta dissertação. 
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3. Sempre que exercer o seu poder de indicação em conformidade com o parágrafo 
1º, o Tribunal levará em consideração: 


a) O princípio segundo o qual os Estados Partes devem partilhar da responsabilidade 
na execução das penas privativas de liberdade, em conformidade com os princípios 
de distribuição equitativa estabelecidos no Regulamento Processual; 


b) A aplicação de normas convencionais do direito internacional amplamente 
aceitas, que regulam o tratamento dos reclusos; 


c) A opinião da pessoa condenada; e 
d) A nacionalidade da pessoa condenada; 


e) Outros fatores relativos às circunstâncias do crime, às condições pessoais da 
pessoa condenada ou à execução efetiva da pena, adequadas à indicação do Estado 
da execução. 


4. Se nenhum Estado for designado nos termos do parágrafo 1º, a pena privativa de 
liberdade será cumprida num estabelecimento prisional designado pelo Estado 
anfitrião, em conformidade com as condições estipuladas no acordo que determinou 
o local da sede previsto no parágrafo 2º do artigo 3º. Neste caso, as despesas 
relacionadas com a execução da pena ficarão a cargo do Tribunal. 


Assim, nessa hipótese, bastará o Brasil manifestar a intenção de não receber 


condenados à prisão perpétua. Aliás, Claus Kref, sobre o assunto, esclarece-nos: 


3.1 Aprisionamento 


A sentença de prisão deve ser cumprida no Estado designado pela Corte a partir de 
uma lista de Estados que demonstraram a ela seu interesse em aceitar condenados 
(Art. 103 (1) (a)). A designação do Estado é um ato tomado com bases 
discricionárias, mas restrito na prática ao conteúdo do art. 103 (3) (a) a (e), devendo 
ser ressaltado que nem o lugar do crime ou a nacionalidade são fatores decisivos. O 
Estado designado deve expressar seu consentimento a cada caso individual (art. 103 
(1) (c)). Fracassando a designação de acordo com o critério previsto, restam os 
paises baixos, como sede do Tribunal Penal Internacional (art. 103 (4)). 


A questão crucial era a de decidir se os Estados poderiam acrescentar suas próprias 
condições à aceitação de pessoas condenadas. Com o fito de alargar a lista de 
candidatos à execução da sentença de prisão o mais possível, o alargamento das 
condições foi deferido. Mas tal solução compromete obviamente o princípio da 
execução uniforme. Um bom exemplo desse dilema foi dado pela França que, de um 
lado, declarou seu desejo de estar na lista e, de outro, por razões constitucionais, 
afirmou que aceitaria condenados apenas se o perdão pudesse ser feito naquele país. 





*5 DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 
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O efeito negativo do perdão à uniformidade da execução foi completamente 
reconhecido pela França. Ao final, uma solução foi alcançada: no momento em que 
se declarar a aceitação de pessoas condenadas, o Estado poderá acrescer condições 
com a anuência da Corte, em conformidade com o art. 103 (1) (b). Em um caso de 
execução, o Estado notificará a Corte de qualquer circunstância que possa afetar 
materialmente o curso da mesma. A Corte dará ao menos 45 dias para o ajustamento 
da situação, período no qual o Estado não poderá tomar qualquer atitude que venha a 
comprometer suas obrigações básicas (Art. 103 (2) (a) c/c Art. 110 (1)). Toda vez 
que a alteração de condições afetar materialmente os termos da execução, a Corte 
poderá transferir o preso para outro Estado (Art. 103 (2) (b) c/c Art. 104 (1)).º 


Também entendemos, assim como constou da justificativa do Deputado 


Nilmário Miranda, o fato de que, por razões óbvias, a disposição constitucional objeto do art. 


5º, XLVII, dirige-se ao ordenamento jurídico brasileiro, vale dizer, ao direito interno 


brasileiro, enquanto que o Estatuto de Roma tem por foco o sistema de jurisdição 


internacional penal. Vejamos, pois, a justificativa do relator da PEC 203/2000: 


[.] 


O outro ponto a merecer destaque é o da pena de prisão perpétua. O Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional estabelece como regra geral que a pena restritiva de 
liberdade será, no máximo, de 30 anos, porém prevê a possibilidade de aplicação da 
pena de prisão perpétua, em hipótese de extrema gravidade do crime cometido (art. 
77 do Estatuto). 


A partir dessa previsão, estabeleceu-se a discussão se esta previsão é compatível 
com a nossa Carta Suprema, tendo em vista que o art. 5º, XLVII, da CF, assim 
preceitua: 


“Art. 5º 

XLVII — Não haverá penas: 
(ex) 

b) de caráter perpétuo;” 


Também este ponto foi bastante discutido e, ao final, chegou-se à conclusão de que 
não há incompatibilidades. A disposição constitucional diz respeito ao direito 





26 KREP, Claus. Penas, execução e cooperação no Estatuto para o Tribunal Penal Internacional. In: CHOUKR, 
Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, p. 


131-132. 
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interno brasileiro e o que está no Estatuto é pertinente ao sistema da jurisdição 
E x E Fe E Us E 247 
internacional penal. Ou seja, uma outra lógica de sistema jurídico. 


No que concerne à entrega de nacionais prevista no art. 89 do Estatuto de 


Roma, conforme explanado no início deste Capítulo, conclui-se não existir nenhuma 


incompatibilidade com a Constituição Federal, notadamente em face de seu art. 5º, LI e LII. É 


que temos, repita-se, 


extradição e a entrega, 


novamente transcrito: 


dois institutos absolutamente distintos e inconfundíveis entre si, a 


distinção essa feita no próprio Estatuto em seu art. 102, que merece ser 


Artigo 102 - Termos Usados 
Para os fins do presente Estatuto: 


a) Por "entrega", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao Tribunal nos 
termos do presente Estatuto. 


b) Por "extradição", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a outro 
Estado conforme previsto em um tratado, em uma convenção ou no direito 
interno.?* 


Esta questão foi muito bem tratada na justificativa da PEC 203/2000: 


Em um seminário sobre o Tribunal Penal Internacional, promovido pelo Superior 
Tribunal de Justiça e outras entidades, em setembro de 1999, foram reunidos vários 
Juristas brasileiros e estrangeiros para uma análise mais detalhada em relação as 
possíveis incompatibilidades com a legislação penal brasileira. 


Filiamo-nos às idéias esposadas por juristas como Sylvia Steiner, Tarcício Dal Maso 
e Antonio Cachapuz de Medeiros que consideram não haver incompatibilidades 
entre a Constituição Federal e o Estatuto do Tribunal Penal Internacional. 


Existia, inicialmente, uma avaliação de que dois pontos constantes do Estatuto 
divergiam com a Constituição Federal, quais sejam, a pena de prisão perpétua 
prevista no art. 77 do Estatuto e o instituto da Entrega, antes confundido com o da 
Extradição, previsto no art. 89 do Estatuto. 





“27 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. Nilmário 
Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional, p. 4. 

*º DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. DOU de 
26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 
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O instituto da “entrega” significa a entrega de nacionais para o Tribunal Penal 
Internacional. Confundiu-se este instituto com o da Extradição, proibida pela 
Constituição Federal: 


“Art. 5º (..) 


LI — Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 
crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei; 


LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;” 


Como acentuou o Procurador da República Miguel Guskow, em palestra proferida 
na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, no dia 20 de maio de 
1999, os dois institutos são bastante diferentes: 


(.) a extradição diz respeito à cooperação entre Estados, regida pelo 
princípio da igualdade soberana ou como cooperação horizontal. Entrega é 
cooperação entre os Estados e o Tribunal. É uma relação jurídica do 
princípio de complementaridade, isto é, a jurisdição do Tribunal é de 
caráter excepcional e de caráter complementar, porque ela só será exercida 
em caso de manifesta incapacidade ou falta de disposição de um sistema 
judiciário nacional para exercer a sua jurisdição primária” 


Desta forma, seguindo o entendimento da maioria dos juristas, julgamos 
significativa a diferença entre os institutos da entrega e da extradição, não restando 
qualquer incompatibilidade com a Constituição Federal? 


Lamentavelmente e à guisa de conclusão dessa matéria, informamos que a 
PEC 203/2000 foi arquivada, em 31 de janeiro de 2003, pela Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados, nos termos do art. 105 do Regimento Interno daquela Casa Legislativa, tendo em 


vista o fim da legislatura.”º 


22 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. Nilmário 
Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional, p. 3. 

20 «Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu decurso tenham sido 
submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como as que abram crédito 
suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 

I— com pareceres favoráveis de todas as Comissões; 

II — já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 

Il — que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias; 

IV — de iniciativa popular; 

V— de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





respectiva contrapartida necessária a sua viabilização. 

As instituições financeiras e os agentes financeiros do SFH que desejam participar do PSH deverão consultar 
as Portarias Conjuntas do STN e SNH que ditam as regras do leilão. E necessário à instituição financeira 
adquirir a declaração de habilitação concedida pelo Banco Central do Brasil; e no caso dos agentes financeiros 
do SFH, a declaração concedida pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades. 
Informações Gerais sobre as Operações do Programa 

a) Modalidades: 

- Produção de Moradias, que objetiva a produção de unidades habitacionais, dotadas de padrões mínimos de 
habitabilidade, observadas as posturas municipais. 

- Aquisição de Moradias, que objetiva a aquisição de unidades habitacionais prontas, dotadas de padrões 
mínimos de habitabilidade, observadas as posturas municipais. 

b) Características de localização: Todo o território nacional, sendo os recursos distribuídos de acordo 
com o déficit habitacional. 

c) Limites operacionais: Valores do subsídio destinado à complementação dos valores de 
produção/aquisição de moradias. 

Na modalidade Produção de Moradias: 

- Municípios integrantes de regiões metropolitanas, será de R$ 8.000,00; 

- Municípios não integrantes de regiões metropolitanas, será de R$ 6.000,00. 

Conforme condições estabelecidas no ato das ofertas públicas de recursos, nos municípios integrantes das 
regiões metropolitanas das capitais de São Paulo e do Rio de Janeiro, o acréscimo poderá chegar a R$ 
2.000,00. 

Na modalidade Aquisição de Moradias, o valor do subsídio destinado à complementação do pagamento do 
preço de imóvel residencial não será superior a R$ 4.500,00. 

Valor de investimento ou avaliação das unidades habitacionais: 

R$ 28.000,00, em municípios integrantes de regiões metropolitanas; 

R$ 20.000,00, em municípios não integrantes de regiões metropolitanas; 

R$ 30.000,00, em municípios das regiões metropolitanas das capitais de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Composição do investimento: 

Compõem o valor de investimento: projetos de engenharia, serviços preliminares, terreno, infra-estrutura 
(abastecimento de água e esgotamento sanitário, rede de energia elétrica ou iluminação pública, sistema de 
drenagem, pavimentação de passeios e das vias de acesso e internas da área e obras de proteção, contenção 
e estabilização do solo), habitação, equipamentos comunitários públicos (bens públicos voltados à saúde, 
educação, segurança, desporto, lazer, convivência comunitária, assistência à infância e ao idoso ou geração 
de trabalho e renda das famílias beneficiadas) e trabalho social (mobilização, assistência e participação dos 
beneficiários do projeto). 
Além do PSHIS, existem outros tipos de acesso ao crédito e subsídios, no âmbito do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). São eles: 
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3.5.2.2 O art. 7º, 8 7º, da Constituição portuguesa 

Enfatizando o direito comparado, merece ser noticiada a experiência 
portuguesa, tendo em vista a alteração pela qual passou a Constituição da República 
Portuguesa de 1976, por força da V Revisão Constitucional (mediante a Lei Constitucional nº 


1, de 12 de dezembro de 2001), que deu nova redação ao art. 7º, 8 7º, in verbis: 


Artigo 7º - (Relações Internacionais) 


1. Portugal rege-se nas relações internacionais pelos princípios da independência 
nacional, do respeito dos direitos do homem, dos direitos dos povos, da igualdade 
entre os Estados, da solução pacífica dos conflitos internacionais, da não ingerência 
nos assuntos internos dos outros Estados e da cooperação com todos os outros povos 
para a emancipação e o progresso da humanidade. 


[.] 


7. Portugal pode, tendo em vista a realização de uma justiça internacional que 
promova o respeito pelos direitos da pessoa humana e dos povos, aceitar a jurisdição 
do Tribunal Penal Internacional, nas condições de complementaridade e demais 
termos estabelecidos no Estatuto de Roma.” 


Assevere-se, também, que, mediante a Resolução da Assembléia da 
República nº. 3/2002, assinada em 20 de dezembro de 2001, foi aprovado, para ratificação, 
por Portugal, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. Vale a pena transcrever 


seus dois únicos dispositivos: 


ARTIGO 1º - Aprovação 


Aprovar, para ratificação, o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 
aberto à assinatura dos Estados em Roma, em 17 de Julho de 1998, cuja versão 
autêntica em língua inglesa e tradução em língua portuguesa seguem em anexo. 


ARTIGO 2º - Declaração interpretativa 


1 — Portugal manifesta a sua intenção de exercer o poder de jurisdição sobre pessoas 
encontradas em território nacional indiciadas pelos crimes previstos no nº 1 do artigo 


Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos 
primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa ordinária da legislatura subseguente, retomando a 
tramitação desde o estágio em que se encontrava.” 

2! FROTA, Hidemberg Alves da. O Tribunal Penal Internacional na reforma do poder judiciário. Boletim do 
Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, n. 130, a. 11, p. 14-15, set. 2003. 
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5º do Estatuto, com observância da sua tradição penal, de acordo com as suas regras 
constitucionais e demais legislação penal interna. 


2 — Portugal declara, nos termos e para os efeitos do nº 2 do artigo 87º do Estatuto, 
que os pedidos de cooperação e os documentos comprovativos que os instruam 
devem ser redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de uma tradução nesta 
língua”? 


Posteriormente, o presidente da República, mediante o Decreto nº. 2, de 7 de 
janeiro de 2002, ratificou, com fundamento no art. 135, alínea “b”, da Constituição 
portuguesa, o Estatuto de Roma do TPI, nos termos da referida Resolução nº. 3/2002, da 


Assembléia da República. 


A respeito da conformidade do Estatuto de Roma à Constituição de 

Portugal, conforme percebemos pela redação do art. 7º, 8 7º, da Lei Maior portuguesa, optou- 

se pela denominada “revisão extraordinária da Constituição”, nos termos do art. 284, nº. 2, da 

mesma Carta. Isso decorreu do Relatório, da lavra de Alberto Costa, apresentado pela 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da Assembléia da 
República, nestes termos: 

No sentido de melhor esclarecer esta compatibilidade, a Comissão de Assuntos 

Constitucionais, direitos, Liberdades e Garantias deliberou promover algumas 

audições, tendo sobre a matéria ouvido o Prof. Jorge Miranda, da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa e da universidade Católica, o então Procurador- 

Geral da República, Dr. Cunha Rodrigues, as Dr's Ana Luisa Riquito e Catarina 

Ventura, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e a Direcção da 

Associação das Mulheres Juristas, e ainda recebido um depoimento escrito do Prof. 


Marcelo Rebelo de Sousa, também da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa. 


[..:] 
É nestes termos que se têm por fundamentadas as seguintes conclusões: 


l. As normas do Estatuto de Roma que atribuem ao Tribunal Penal 
Internacional competência para julgar crimes cometidos em território nacional (art. 





22 ALMEIDA, Carlota Pizarro de; VILALONGA, José Manuel; PATRÍCIO, Rui. Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional e textos complementares. Coimbra: Almedina, 2002, p. 8. 
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5º e art. 12º), diminuindo correlativamente a competência soberana 
constitucionalmente atribuída aos tribunais portugueses, são incompatíveis com o 
art. 1º (princípio da soberania) e arts. 202º nº 1 e 209º da Constituição (função 
Jurisdicional e categorias de tribunais). 


2 A norma do Estatuto que prevê que o Tribunal aplique a pena de prisão 
perpétua (art. 77º, nº 1b) não é compatível com o art. 30º, 1º da Constituição. 


3 As normas do Estatuto que prevêem a entrega de pessoas ao Tribunal, 
nomeadamente de nacionais (art. 89º e ss), independentemente da verificação dos 
requisitos constitucionalmente exigidos, não é compatível com o disposto no art. 
33º, nº 1,3 e 5 da Constituição. 


4 A norma do Estatuto que consagra de forma irrestrita a “irrelevância da 
qualidade oficial”? (art. 27º) é incompatível com as normas que hoje definem os 
regimes especiais de efectivação de responsabilidades criminais previstos na 
Constituição em relação ao Presidente da República, Deputados e membros do 
Governo, nomeadamente nos arts. 130º, e 157º e 196º da CRP. 


5 Uma Constituição amiga do direito internacional e dos direitos do homem, 
como é a nossa, mantém-se fiel à sua identidade substancial se, por via de revisão, se 
abrir à possibilidade de reconhecer a jurisdição do Tribunal Penal Internacional e 
ratificar o Tratado de Roma, não implicando tal revisão violação dos limites de 
revisão material. 

6 À via que se preconiza para a ultrapassagem da incompatibilidade entre o 
Estatuto de Roma e algumas soluções constitucionais vigentes é a abertura de um 


processo de revisão extraordinária, nos termos do art. 284º, nº 2, da CRP, de que 
possa resultar uma indispensável cláusula habilitante ou 


alteração da disciplina constitucional de efeito equivalente.” 


3.5.3 O art. 109, VA eg 5º 


Mencionados dispositivos prevêem a competência dos juízes federais para 
processar e julgar as causas relativas a direitos humanos a que se refere o $ 5º do mesmo 
artigo, ou seja, grave violação de direitos humanos fundada no descumprimento de obrigações 
decorrentes de tratados de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte. É previsto, também, 
o incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal, suscitado pelo 


Procurador-Geral da República perante o Superior Tribunal de Justiça. 





23 ALMEIDA, Carlota Pizarro de; VILALONGA, José Manuel; PATRÍCIO, Rui. Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional e textos complementares. Coimbra: Almedina, 2002, p. 15-16; 37-38. 
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A redação do dispositivo em questão foi objeto da PEC 368-A/96, apensada 
à PEC 96-A/92 e das emendas de nºs 24, do Deputado Max Rosenmann, e 43, do Deputado 
José Antônio. O deslocamento da competência para a Justiça Federal ocorreu mediante 
sugestão da Associação de Juízes para a Democracia, àquela época presidida pelo Dr. Dyrceu 


Aguiar Dias Cintra. Assim, pois, o voto da relatora da PEC 96-A/92, Deputada Zulaiê Cobra: 


Nesse ponto, merecem registro a PEC nº 368-A/96, apensada e as emendas nºs 24, 
do Deputado MAX ROSENMANN, e 43, do Deputado JOSÉ ANTÔNIO, que 
conferem à justiça federal a competência para julgar os crimes contra os direitos 
humanos. Parece-nos, contudo, que o deslocamento da competência para processar e 
Julgar tais crimes será medida mais consentânea com a fluidez inerente ao conceito 
de direitos humanos. A sugestão vem da ASSOCIAÇÃO JUÍZES PARA A 
DEMOCRACIA. Ocorrerá o deslocamento de competência para a justiça federal nos 
casos em que o STJ, apreciando pedido do Ministério Público, entender que se trate 
de grave violação de direitos humanos, por motivos como a violação reiterada desses 
direitos ou ainda a demora injustificada da prestação jurisdicional ou em face de 
obstáculos à investigação da Justiça estadual? 





24 Relatório da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à Constituição n. 96-A, de 
1992, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Relatora: Deputada Zulaiê Cobra, Brasília, 14 
set. 1999, p. 839. 
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CONCLUSÃO 


A formação da idéia de uma jurisdição penal internacional não é recente. 


Também é indubitável a existência de aspectos penais nas normas 
internacionais, bem como a necessidade de aplicação, no âmbito do direito interno, dessas 
regras, o que, por si só, pode criar tensões intrínsecas. A conciliação dessas assertivas é 
possível mediante a aplicação, como instrumento, do Direito Penal Internacional. É por isso 
que seu objeto é multidisciplinar, até porque versa sobre questões de outros ramos jurídicos 


afetas ao Direito Penal interno e ao Direito Internacional propriamente dito. 


O Direito Penal Internacional trata dos crimes transnacionais, matéria que, 
muitas vezes, também é objeto do Direito Penal interno, mas também se preocupa com os 
mecanismos de cooperação penal internacional. Ademais, seu objeto se estende à proteção 
penal da comunidade internacional e a dos bens jurídicos supranacionais, mediante a 


repressão dos crimes internacionais próprios. 


Acentua-se, assim, cada vez mais, a cooperação internacional na repressão 
ao crime; fala-se, pois, no Direito Penal Internacional como ramo do Direito que tem por 


objetivo maior a luta contra a criminalidade universal. 


Nesse contexto surge o Tribunal Penal Internacional como afirmação 


contemporânea de uma idéia, que, como vimos, não é recente. 


Essa idéia teve seus precedentes. 
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Efetivamente, foi a Primeira Guerra Mundial que impulsionou a criação de 
um tribunal penal, de âmbito internacional, tendo em vista o nascimento de um repúdio 
internacional às atrocidades cometidas durante aquele período de beligerância que a História 


denominou, pela primeira vez, de guerra “mundial”. 


Todavia, o acontecimento decisivo para o estabelecimento da 
responsabilidade penal individual, no plano internacional, e para a criação de exceções às 
imunidades funcionais concedidas aos oficiais de alto escalão, em caso de violações graves do 
Direito Internacional, foi, após a Segunda Guerra Mundial, a instituição dos tribunais 


militares dos Aliados: Nuremberg e Tóquio. 


Assim, ao contrário do sistema do Tratado de Versalhes, o Tribunal Militar 
Internacional de Nuremberg e o Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente não 
criaram uma atmosfera de injustiça; puniram-se indivíduos específicos e não apenas Estados 
ou organizações, o que pode ser traduzido em um grande passo a favor da responsabilidade 
penal individual, responsabilidade essa de importância suprema no atual Tribunal Penal 
Internacional. Além disso, essa responsabilidade penal individual passou a não ser excluída 
por mecanismos fundados em atos de soberania, tampouco por princípios de ordem 
hierárquica. Surge, pois, um novo sistema jurídico internacional com o objetivo de resguardar 
a humanidade de novas atrocidades e infrações cometidas por indivíduos contra o Direito 


Internacional. 


Após o término da Segunda Guerra Mundial e do efetivo funcionamento dos 


Tribunais de Nuremberg e de Tóquio, houve o prosseguimento da atuação da jurisdição penal 
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dos Estados, que se consubstanciou em importantes e históricos julgamentos notadamente na 


França, na Alemanha, na Itália e em Israel. 


O período posterior à Segunda Guerra Mundial até a década de 80 foi 
bastante fértil para o desenvolvimento do Direito Penal Internacional e, por consequência, 
para a consolidação de uma jurisdição penal internacional, culminando com a criação, em 
1998, do Tribunal Penal Internacional. É importante lembrar o sentimento de indignação e de 
repulsa da comunidade internacional a respeito das atrocidades cometidas durante o conflito 
bélico 1939-1945, o que influenciou até mesmo a criação da Organização das Nações Unidas, 
a realização de uma série de conferências internacionais, bem como a edição de diversos atos 


internacionais, principalmente tratados e convenções. 


Em agosto de 1992, o Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas se mostrou alarmado e preocupado com as notícias referentes às atrocidades 
cometidas no território da antiga Iugoslávia, mormente na Bósnia e na Herzegovina, bem 
como reiterou a observância das normas do Direito Internacional Humanitário. Este é o 
contexto no qual surge o Tribunal Penal Internacional para a ex-Iugoslávia com o fim 


exclusivo de julgar os responsáveis pelas graves violações ao Direito Internacional 


Humanitário cometidas no território da ex-Iugoslávia a partir de 1º de janeiro de 1991. 


Ademais, entre abril e julho de 1994, Ruanda, país da África Ocidental, 
sofre um dos maiores genocídios da História contemporânea. Cria-se, pois, o Tribunal Penal 
Internacional para Ruanda também com o objetivo de julgar os responsáveis por graves 


violações ao Direito Internacional Humanitário. 
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Um outro elemento, também imprescindível no contexto da afirmação 
contemporânea do Tribunal Penal Internacional como idéia clássica, é o debate transcultural 


dos Direitos Humanos e a Conferência de Viena de 1993. 


A transformação dos direitos humanos nas últimas décadas foi e continua 
sendo fenômeno inegável no contexto de uma linguagem emancipatória e progressista. Essa 
linguagem pode e deve reconhecer a diversidade cultural mediante um diálogo transcultural 
que não pode prescindir dos debates de cultura política. Transformação, pois, de direitos 
humanos em uma política cosmopolita, utilizando-se, como instrumento, a hermenêutica 
diatópica para que se possam ligar em rede línguas diferentes de emancipação pessoal e social 
que as torne mutuamente inteligíveis e traduzíveis. Essa nova concepção de direitos humanos 
que reconheça e integre a diversidade cultural e, ao mesmo tempo, permita a criação de 
referida linguagem de emancipação pessoal e social encontra fecundidade no multicultural 


terreno das conferências sociais da ONU. 


Portanto, a Conferência de Viena sobre Direitos Humanos logrou dar grande 
passo, ainda que não definitivo, no caminho da universalização formal dos direitos humanos, 
que, pelo consenso dos Estados, se afiguram ainda mais como valores transculturais 
atualíssimos quando se observam os procedimentos nacional e internacional das ONGs a eles 
dedicadas. Isso traduz, indubitavelmente, a construção de um processo de aproximação entre 
os atores estatais e a sociedade civil na busca de interesses comuns, o que também conduz à 
afirmação dos direitos humanos no discurso multicultural contemporâneo, refletindo-se, pois, 
em um consenso entre os Estados e a comunidade internacional no estabelecimento da 


responsabilidade penal individual principalmente daqueles que cometessem ou autorizassem 
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atos de limpeza étnica, referencial importante para o Tribunal Penal Internacional que iria ser 


estabelecido em 1998 pela Conferência de Roma. 


A configuração do Tribunal Penal Internacional tratando, entre outros 
assuntos, da sua competência, composição, administração e do Ministério Público fez-se, 
pois, necessária. Compreender é entender de forma inteligente; esses temas serviram para o 


debate da recepção do TPI na Constituição brasileira de 1988. 


Esse debate nos levou às seguintes conclusões, explanadas, aqui, de forma 


bastante objetiva, conforme deve ser a essência desta parte final da presente dissertação. 


a) afasta-se a idéia de que a incorporação do Estatuto de Roma no 
ordenamento jurídico brasileiro implicaria ofensa indevida na soberania 
brasileira, uma vez que o dogma da soberania absoluta não tem mais 
lugar diante das transformações pelas quais passa a comunidade 
internacional. O TPI, atuando no sistema normativo penal internacional, 
deverá ampliar e fortalecer a proteção dos direitos humanos e, nesse 
ponto, interagiu sem traumas com o Direito brasileiro, mormente porque 
a dignidade da pessoa humana foi alçada a fundamento do Estado pela 
própria Constituição Federal, quando estabelece, no art. 7º, do ADCT, 
que “O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional de 
direitos humanos” e quando o art. 5º, 8 2º, da Lei Maior dispõe que “Os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 


internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 
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Corroborando essa conclusão, não menos importantes, no contexto do 
debate, são as disposições contidas nos arts. 1º, III; e 4º, II, VI, VIII e 


IX, da mesma Carta; 


b) a proeminência do princípio da complementaridade previsto no 
preâmbulo e nos arts. 1º e 17 do Estatuto de Roma reforça o 
entendimento segundo o qual a jurisdição brasileira não está sendo 
suprimida pela jurisdição internacional do Tribunal Penal Internacional, 
pois o parlamento legisla para o seu país e não para o resto do mundo ou 


para os tribunais internacionais; 


c) não há incompatibilidade alguma do instituto da entrega de nacionais 
previsto no Estatuto de Roma em face da Constituição Federal, 
notadamente de seu art. 5º, LI e LII. É que temos dois institutos 
absolutamente distintos e inconfundíveis entre si, a extradição e a 
entrega, distinção essa feita no próprio estatuto (art. 102). A entrega de 
nacionais será para o Tribunal Penal Internacional, vale dizer, inserida 
no contexto da jurisdição penal internacional, que não se confunde com 


a jurisdição interna; 


d) a pena perpétua e a imprescritibilidade dos crimes, previstos no Estatuto 
de Roma, são recepcionados, pela ordem constitucional brasileira, 
quando se perpassa — como foi feito com o instituto da entrega de 
nacionais — pelo princípio da complementaridade, mediante uma 


interpretação sistemática, fundada em ponderação principiológica, de 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 



































1) Carta de Crédito Individual: 
O Programa objetiva conceder financiamentos a pessoas físicas para fins de aquisição, construção, conclusão, 
ampliação, reforma ou melhoria de unidade habitacional, propiciando ainda a aquisição de cesta de material 
de construção ou a aquisição de lote urbanizado. 
Recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), como fonte dos financiamentos 
concedidos; 
Contrapartida dos tomadores, de no mínimo 5% (imóveis novos) e 7,5% (imóveis usados), referente ao valor 
de venda ou de produção do imóvel não financiável pelo FGTS. Pode ser representada pelo pagamento de 
juros e outros encargos financeiros durante a fase de obra. O FGTS pode ser utilizado como contrapartida 
durante a fase de construção, desde que atendidas as condições específicas relativas ao saque da conta 
vinculada. 
Podem acessar os financiamentos pessoas físicas com renda familiar mensal bruta máxima de acordo com os 
parâmetros a seguir: 
É 
MODALIDADE OPERACIONAL | VALORES MÁXIMOS (em R$) 
Renda Familiar Bruta 
Aquisição de Unidade Habitacional 3.900,00 
Nova 
Construção de Unidade 3.900,00 
Habitacional 
Aquisição de Unidade Habitacional 
Usada 3.000,00 
Conclusão, Ampliação, Reforma ou 2.400,00 
Melhoria de Unidade Habitacional É 
Aquisição de Material de 1.500,00 
Construção 
Aquisição de Lote Urbanizado 1.500,00 
Há ainda as Operações Especiais que admitem renda familiar mensal superior a R$ 3.900,00 e até R$ 
4.900,00 somente para construção ou aquisição de unidade nova. Somente poderão ser concedidos 
financiamentos com recursos do FGTS a pretendentes, pessoas físicas, que não detenham, em qualquer parte 
do país, outro financiamento nas condições do SFH, e não sejam proprietários, promitentes compradores ou 
titulares de direito de aquisição de imóvel residencial no atual local de domicílio nem onde pretendam fixá-lo. 
O Ministério das Cidades, enquanto gestor da aplicação, é responsável pela regulamentação do programa, à 
luz das normas baixadas pelo Conselho Curador do FGTS, e realizar a gestão, acompanhamento e a 
avaliação do programa. A Caixa Econômica Federal participa do Programa enquanto operador do 
FGTS e é responsável pela contratação, em nome do FGTS, de operações de empréstimo com os 
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que o Estado brasileiro foi co-partícipe — e seu povo anuiu, por força do 
mecanismo político exercido pelo Congresso Nacional de integração dos 
tratados no ordenamento jurídico interno — de cooperar e de se submeter 
a um novo sistema de jurisdição internacional; reforça-se, também nesse 
contexto, o fato de que as prescrições do Estatuto de Roma aqui 
debatidas se inserem no âmbito da jurisdição penal internacional, de 
caráter excepcional e complementar, que não se confunde, repetimos, 


com a jurisdição interna. 


É evidente a importância, diante do tema da recepção do TPI na 
Constituição brasileira, da análise do anteprojeto que define os crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal Internacional e 
dispõe sobre o crime de genocídio e sobre a cooperação com o TPI, uma vez que 
entendimentos ali contidos são passíveis de discussões em face da Constituição brasileira, o 
que vem sendo feito pelo grupo de trabalho incumbido da elaboração do citado anteprojeto. 
Quando da finalização da presente dissertação em março de 2005, essas discussões ainda 
ocorriam, não se chegando, pois, a um resultado conclusivo. Porém, destacam-se as seguintes 


conclusões: 


a) a necessidade de prévia emenda constitucional alargando a competência 
das Justiças Comum e da Justiça Militar da União para prever o 
processamento e o julgamento dos crimes objeto do anteprojeto ou a 
edição de emenda constitucional de que competiria à União dar 
cumprimento às obrigações decorrentes da aceitação da jurisdição do 


Tribunal Penal Internacional; 
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b) a necessidade de prévia emenda constitucional quando se alarga a 
competência do Supremo Tribunal Federal para dispor sobre o 
processamento da prisão e da entrega de pessoas ao Tribunal Penal 
Internacional ou a inclusão de inciso ao art. 102 da Constituição 
conferindo ao S.T.F. a prática de atos jurisdicionais necessários à 
cooperação com o TPI, o que permitiria à lei ordinária dispor sobre 


referida matéria. 


A edição da Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, 
publicada em 31 de dezembro do mesmo ano, alcançou a elaboração desta dissertação e, 
porque inseriu importantes e inéditos tópicos sobre o TPI no ordenamento constitucional 
brasileiro, nos obrigou a desenvolver o tema, limitado ao que nos foi possível diante do 
ineditismo e dos incipientes acontecimentos, principalmente do processo legislativo sob o 


enfoque histórico-político, quando concluímos o seguinte: 


a) no que concerne ao quórum constitucional para deliberação de um tratado 
sobre direitos humanos, diante do contido no mencionado art. 5º, 8 3º, 
depreende-se a opção do legislador constituinte derivado por aquele 
previsto no art. 60, $ 2º, da Constituição Federal, vale dizer, o da 
proposta de emenda à constituição, até porque esse tratado sobre direitos 


humanos será equivalente a uma emenda constitucional; é certo, 
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contudo, que, permanecendo inalterados os arts. 47 e 49, I, da Lei Maior, 
podemos afirmar que, diante da referida redação do art. 5º, 8 3º, com 
exceção dos tratados que versem sobre direitos humanos, permanece o 
emblemático entendimento do Supremo Tribunal Federal de que os 


tratados, uma vez recepcionados, têm status de lei ordinária; 


b) apesar da EC 45/2004 ter entrado em vigor em 31 de dezembro de 2004, 
data de sua publicação, conforme prevê seu art. 10, entendemos que o 
Brasil já está submetido à jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
desde 1º de setembro de 2002, nos termos do art. 126 do Estatuto de 
Roma, bem como pelo fato de o Congresso Nacional ter aprovado o 


texto do referido estatuto, consoante o Decreto Legislativo 112, de 6 de 


junho de 2002; 


c) entendemos de má técnica legislativa a expressão “adesão” contida no $ 
4º em exame, dado que adesão, em Direito Internacional Público, 
pressupõe a pré-existência do ato internacional ao qual o Estado, 
mediante aceitação posterior, manifesta intenção de aderir; o aderente, 
em princípio, não participa do processo de negociação, tampouco assina 
o pacto. No caso, conforme visto, o Brasil participou ativamente do 
processo de formação do TPI, que culminou com o Estatuto de Roma, 
sendo um dos Estados-signatários, não havendo que se falar, pois, na 


espécie, em adesão. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





177 


Portanto, a criação do Tribunal Penal Internacional demonstra a afirmação 
contemporânea de uma idéia clássica: a efetividade de uma jurisdição penal internacional. A 
criação do TPI também constitui antiga aspiração da sociedade internacional: uma corte 
permanente para processar e julgar indivíduos acusados da prática de crimes que configurem 
infrações ao Direito Internacional, tais como os crimes de genocídio, de guerra, de agressão e 
contra a humanidade. E o Brasil deu um grande passo nesse sentido, até porque sempre 
apoiou as iniciativas em favor da criação de um tribunal penal internacional de caráter 
permanente. Ademais, a recepção do TPI na Constituição brasileira representa um outro 
grande passo para a efetivação dos princípios que regem a República Federativa do Brasil nas 
suas relações internacionais (art. 4º da Constituição Federal) e, principalmente, na direção de 
um dos seus fundamentos: a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da mesma Carta). 


Caminhemos, pois, nessas direções. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





178 


REFERÊNCIAS 


ACCIOLY, Hildebrando. A ratificação e a promulgação dos tratados em face da constituição 
federal brasileira. Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, Rio de Janeiro, n. 
7, p. 11-15, jan./jun. 1948. 


ALMEIDA, Carlota Pizarro de; VILALONGA, José Manuel; PATRÍCIO, Rui. Estatuto de 
Roma do Tribunal Penal Internacional e textos complementares. Coimbra: Almedina, 2002. 


ALMINO, João. Naturezas mortas: a filosofia política do ecologismo. Brasília: Fundação 
Alexandre de Gusmão, 1993 (Coleção Relações Internacionais, n. 17). 


ALVES, J. A. Lindgren. Os direitos humanos como tema global. São Paulo: Perspectiva; 
Brasília: Fundação Alexandre Gusmão, 1994. 


. À cúpula de Copenhague sobre o desenvolvimento social e a “pós-modernidade”. 
Boletim da Sociedade Brasileira de Direito Internacional. Brasília: Universidade de Brasília, 
XLVIII, n. 98/100, p. 71-88, jul./dez. 1995. 





. À agenda social da ONU contra a desrazão “pós-moderna”. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais. São Paulo, n. 30, a. 11, fev. 1996. 


. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: IBRI, 


2001. 


. Fragmentação ou recuperação. Política externa: direitos humanos. São Paulo: Paz e 
Terra, v. 13, n. 2, set./nov. 2004 


AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do. Os tratados no ordenamento jurídico brasileiro. 
Revista Jurídica Virtual, n. 11, p. 8, abr./2000. Disponível em: 

<http://www .presidencia.gov.br/ccvil 03/revista/ Rev 11/os tratados.htm>. Acesso em: 13 
jun. 2003. 


AMBOS, Kai. O direito à não-auto-incriminação de testemunhas perante o Tribunal Penal 
Internacional. Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v. 2, n. 8, p. 67-85, mar. 2003. 


. Sobre el fundamento jurídico de la Corte Penal Internacional: un analisis del Estatuto 
de Roma. Revista de Estudos Criminais, Brasília, v. 2,n. 9, p. 15-45, abr./jun. 2003. 


ANELLO, Carolina S. Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 
<http://www.ub.es/solidaritat/observatori/dossiers/tpi/tpidossier.htm>. Acesso em: 02 abr. 
2004. 


ANISTIA INTERNACIONAL. Corte penal internacional: la elección de las opciones 
correctas — Parte 1. Indice AI: IOR 40/01/97/s, Madri: EDAI, 1997. 


ANTEPROJETO DE LEI, elaborado pelo Ministério da Justiça, que define o crime de 
genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crimes contra a administração da 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





179 


Justiça do Tribunal Penal Internacional. Disponível em: 
<http://www.mj.gov.br/sal/tpi/anteprojeto.htm>. Acesso em 29 mar. 2005. 


ARAÚJO, João Hermes Pereira de. A processualística dos atos internacionais. Rio de Janeiro: 
Ministério das Relações Exteriores, 1958. 


ARAÚJO JR., João Marcello. Tribunal Penal Internacional permanente, instrumento de 
garantia dos direitos humanos fundamentais (processo legislativo histórico e características). 
Parecer apresentado ao Instituto dos Advogados Brasileiros, indicação n. 036/98, 1999. 


ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. 


BAHIA, Saulo José Casali. Tratados internacionais no direito brasileiro. Rio de Janeiro: 
Forense, 2000. 


BARBOSA, Salomão Almeida. O poder de celebrar tratados no direito positivo brasileiro. 
Revista de Informação Legislativa, a. 41, n. 162, p. 353-361, abr./jun. 2004. 


. As relações internacionais na Constituição da Argentina. Revista 
UNIVERSITAS/JUS, Revista da Faculdade de Direito do Centro Universitário de Brasília- 
UniCEUB, Brasília, n. 10, p. 145-162, ago. 2004. 


BASSIOUNI, M. Cherif. Crimes against humanity in international criminal law. 2. ed. The 
Hague: Kluwer Law International, 1999. 


. Derecho penal internacional. Proyecto de Código Penal Internacional. Madrid: 
Tecnos, 1983. 


BASTOS, Carlos Eduardo Caputo; FONTOURA, Jorge. O adensamento jurídico do Mercosul 
e o Protocolo de Olivos. Revista de Informação Legislativa, a. 41, n. 162, p. 19-23, abr./jun. 
2004. 


BAZELAIRE, Jean-Paul; CRETIN, Thierry. A justiça penal internacional: sua evolução, seu 
futuro: de Nuremberg a Haia. Tradução de: Luciana Pinto Venâncio. Barueri, SP: Manole, 
2004. 


BECHARA, Fábio Ramazzini. Tribunal Penal Internacional e o princípio da 
complementaridade. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, a. IV, n. 24, p. 07- 
09, fev./mar. 2004. 


BOGGIANO, Antonio. Derecho penal internacional: en el derecho de las relaciones entre los 
ordenamientos jurídicos y en la jurisprudencia de la Corte Suprema de Justicia de la Nación. 
Buenos Aires: La Ley, 2003. 


BOUCAULT, Carlos Eduardo de Abreu; ARAUJO, Nadia de (Org.). Os direitos humanos e o 
direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 


BOURDON, Willian. La Cour Pénale Internationale. Paris: Editions du Seuil, 2000. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





180 


BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 203, de 2000, do Sr. 
Nilmário Miranda e outros. Estabelece disposição sobre o Tribunal Penal Internacional. 


BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: texto 
constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, com as alterações adotadas pelas 
Emendas Constitucionais n. 1/92 a 45/2004 e pelas Emendas Constitucionais de Revisão n. 1 
a 6/94. Brasília: Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, 2004 (com separatas). 


. Senado Federal. Parecer n. 451, de 2004, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição n. 29, de 2000 (n. 96/92, na Câmara 
dos Deputados), que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. Diário do 
Senado Federal, Brasília, DF, 08 mai. 2004, p. 12.781 - 12.912. 


BRINDEIRO, Geraldo. A justiça e a criminalidade contemporânea. Boletim dos procuradores 
da República, v.3, n.32, p.18, dez. 2000. 


. Jurisdição constitucional e o devido processo legal. In: Jurisdição constitucional e 
direitos fundamentais, Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 423-433. 


. O devido processo legal na constituição de 1988 e o direito comparado. In: 
Constituição federal: 15 anos: mutação e evolução... São Paulo: Método, 2003, p. 87-91. 


. Sentença estrangeira : pedido de homologação : laudo arbitral proferido em Londres: 
pedido insuficientemente instruído (art. 37, II, da Lei de Arbitragem): irrecorribilidade não 
comprovada: pela denegação, com possibilidade de renovar-se o pedido (art. 40 da Lei 
9.307/1996). Revista de Arbitragem e Mediação, v.1, n.1, p.197-199, jan./abr. 2004. 


BROTONS, Antonio Remiro. La acción exterior del estado. Madrid: Technos, 1984. 
BUERGENTHAL, Thomas. International human rights. Minnesota: West Publishing, 1988. 


BUSATO, Paulo César. Tribunal Penal Internacional e expansão do direito penal. Revista dos 
Tribunais, v. 92, n. 809, p. 421-437, mar. 2003. 


BUZAGLO, Sammuel Auday. Considerações sobre a criação do Tribunal Penal Internacional. 
Carta Mensal, v. 45, n. 540, p. 65-76, mar. 2000. 


CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Memória da conferência mundial de direitos 
humanos (Viena, 1993). Revista Brasileira de Estudos Políticos. Minas Gerais, n. 80, p. 149- 
224, jan. 1995. 


CARNEIRO, Levi. Acordos por trocas de notas e aprovação pelo congresso nacional. Boletim 
da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, Rio de Janeiro, n. 13, p. 14-129, jan./dez. 
1951. 

CASSESE, Antonio. International criminal law. New York: Oxford University Press, 2003. 


CASSESE, Antonio; GAETA, Paola; JONES, John R. W. D. The Rome Statute of the 
International Criminal Court: a commentary. Oxford: Oxford University, 2002. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





181 


CASSESE, Antonio; DELMAS-MARTY, Mireille (Org.). Crimes internacionais e jurisdições 
internacionais. Tradução de: Silvio Antunha. Barueri, SP: Manole, 2004. 


CERVINI, Raul; TAVARES, Juarez. Princípios de cooperação judicial penal internacional no 
protocolo do Mercosul. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 


CHOUKR, Fauzi Hassan; AMBOS, Kai (Org.). Tribunal Penal Internacional. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2000. 


COMITÉ INTERNACIONAL DE LA CRUZ ROJA. Adaptación de la legislación interna 
para la sanción de las infracciones contra el derecho internacional humanitario, Colegio de 
Abogados de Madrid, Cruz Roja Espafola. Madrid: Bogotá: Plaza & Janés, 2000. 


CONFERENCIA DIPLOMATICA DE PLENIPOTENCIARIOS DE LAS NACIONES 
UNIDAS SOBRE EL ESTABLECIMIENTO DE UMA CORTE PENAL INTERNACION, 
1998, Roma Documentos oficiales. Nueva York: Naciones Unidas, v. 2, 2002. 


CORTE mundial julgará acusados do Sudão. Folha de São Paulo, São Paulo, 2 abr. 2005, 
Folha Mundo, p. A-29. 


COSTA, Alberto. Tribunal Penal Internacional: para o fim da impunidade dos poderosos. 
Mira-Sintra: Editorial Inquérito, 2002. 


COTTEREAU, Gilles. Statut em vigueur, la Cour Pénale Internacionale s"installe. Annuaire 
Français de Droit International, Paris, n. 48, p. 129-61, 2002. 


CRIME DE RACISMO E ANTI-SEMITISMO: UM JULGAMENTO HISTÓRICO NO STF: 
HABEAS CORPUS N. 82.424/RS. Brasília: Brasília Jurídica, 2004. 


DALLARI, Pedro. Constituição e relações exteriores. São Paulo: Saraiva, 1994. 


D'ALMEIDA, Luís Duarte. Direito penal e direito comunitário: o ordenamento comunitário e 
os sistemas juscriminais dos Estados-membros. Coimbra: Almedina, 2001. 


DECRETO N. 4.388, de 25.9.2002. Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional. DOU de 26.9.2002, n. 187, Seção 1, p. 3-18. 


DECRETO LEGISLATIVO N. 112, de 06.6.2002. Aprova o texto do Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional, aprovado em 17 de julho de 1998 e assinado pelo Brasil em 7 de 
fevereiro de 2000. DOU de 07.6.2002, n. 108, Seção 1, p. 2. 


DEL VECCHIO, Ângela. Giurisdizione internazionale e globalizzazione: il tribunali 
internazionali tra globalizzazione e frammentazione. Milano: A. Giuffreé, 2003. 


DELGADO, Isabel Lirola; MARTÍNEZ, Magdalena M. Martin. La Corte Penal Internacional: 
Justicia versus impunidad. Barcelona: Ariel, 2001. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





182 


DELGADO, José Manuel Avelino de Pina. Direitos humanos e guerra na filosofia do direito 
internacional de Habermas. Segiiência: Revista do curso de pós-graduação em Direito da 
UFSC. Santa Catarina, n. 45, p. 31-65, dez. 2002. 


DORMANN, Knut. Elements of war crimes under the Rome Statute of the International 
Criminal Court. New York: Cambridge, 2003. 


DOTTI, René Ariel. Curso de direito penal: parte geral. Rio de Janeiro:Forense, 2001. 


ECONOMIDES, Spyros. The International Criminal Court: reforming the politcs of 
international justice. Government and opposition, v. 38, n. 1, p. 29-51, winter 2003. 


FONTOURA, Jorge. O direito e a Organização Mundial do Comércio. In: Menezes, Wagner 
(Coord.). Direito internacional no cenário contemporâneo. Curitiba: Juruá, 2003. 


. Limites constitucionais a parlamentos regionais e à supranacionalidade : o dilema dos 
blocos econômicos intergovernamentais. Revista de Informação Legislativa, v.40, n.159, 
p.219-224, jul./set. 2003. 


FRAGA, Mirtô. A obrigatoriedade do tratado na ordem interna. Revista de Informação 
Legislativa, a. 41, n. 162, p. 311-328, abr./jun. 2004. 


FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Estudos de direito constitucional. Rio de Janeiro: 
Forense, 1957. 


FRANÇA, Marjory Figueiredo Nóbrega de. Declaração do Estatuto de Refugiado no Brasil. 
Revista do Tribunal Regional Federal — Primeira Região, n.12, a. 15, p. 23-43, dez. 2003. 


FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime da 
economia patriarcal. 48. ed. rev. São Paulo: Global, 2003. 


FROTA, Hidemberg Alves da. O Tribunal Penal Internacional na reforma do poder judiciário. 
Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, n. 130, a. 11, p. 14-15, set. 2003. 


GARCIA, Márcio; MADRUGA FILHO, Antenor Pereira (Coord.). A imunidade de jurisdição 
e o Judiciário brasileiro. Brasília: CEDI, 2002. 


GARCIA, Márcio P. P. Responsabilidade internacional do Estado: atuação da CDI. Revista de 
Informação Legislativa, a. 41, n. 162, p. 273-285, abr./jun. 2004. 


GIL GIL, Alicia. El genocídio y otros crímenes internacionales. Valencia: UNED, 1999. 


GONÇALVES, Joanisval Brito. Tribunal de Nuremberg 1945-1946: a gênese de uma nova 
ordem no direito internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 


. Os EUA e o Tribunal Penal Internacional. Revista de Informação Legislativa, Brasília, 
a. 40, n. 160, p. 41-48, out./dez. 2003. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 





183 


GRAMAJ O, Juan Manuel. El estatuto de la Corte Penal Internacional. Buenos Aires: Editorial 
Abaco de Rodolfo Depalma, 2003. 


HABERMAS, Jiirgen. Sobre a legitimação pelos direitos humanos. In: MERLE, Jean- 
Christophe; MOREIRA, Luiz (Org.). Direito e legitimidade. Tradução de: Claudio Molz.São 
Paulo: Landy, 2003, p. 67-82. 


HC 82.424-2: racismo: discriminação contra o povo judeu. Produção da TV Justiça do 
Supremo Tribunal Federal. Brasília: TV Justiça, 2003. 2 DVDs, son., color. 


HUNGRIA, Nelson. Comentários ao Código Penal. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1958, 
tomo 1, v. 1. 


JAPIASSUÚ, Carlos Eduardo Adriano. O Tribunal Penal Internacional: a internacionalização 
do direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2004. 


JESUS, Damásio E. de. Direito penal. 19. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, v. 1, 1995. 


JULGAMENTO EM NUREMBERG: epílogo da tragédia. Direção: S. Svilov. Produção da 
Central de Documentário de Museu. Rio de Janeiro e São Paulo: Opção Produções Artísticas 
Ltda, fita de vídeo (54 min), VHS, son., p&b. 


KUSCHNIR, Karina; CARNEIRO, Leandro Piquet. As dimensões subjetivas da política: 
cultura política e antropologia da política. Estudos históricos (cultura e política). Rio de 
Janeiro: CPDOC-FGV, v. 13, n. 24, p. 227-249, 1999/2. 

LAFER, Celso. Parodoxos e possibilidades. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1982. 


. Diplomacia e transparência: o arquivo do Itamarati. Acervo — Revista do Arquivo 
Nacional, Brasília, v. 4, n. 2, p. 36-46, jul./dez. 1989. 


LEE, Roy S. The international criminal court — the making of the Rome Statute. The Hague: 
Kluwer, 1999. 


MAIA, Marrielle. Tribunal Penal Internacional: aspectos institucionais, jurisdição e princípio 
da complementaridade. Belo Horizonte: Del Rey, 2001. 


MAZZUOLI, Valério de Oliveira (Org.). Coletânea de direito internacional. 2. ed. ampl., 
atualizada até 01.01.2004. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004 (RT mini-códigos). 


. À importância do Tribunal Penal Internacional para proteção internacional dos direitos 
humanos. Revista Jurídica Unigran, v. 6, n. 11, p. 167-182, jan./jun. 2004. 


. O Tribunal Penal Internacional: integração ao direito brasileiro e sua importância para 
a justiça penal internacional. Revista Forense, v. 375, p. 211-231, set./out. 2004. 


. Reforma do judiciário e os tratados de direitos humanos. Revista Justilex, a. IV, n. 39, 
Brasília, p.54-55, mar./2005. 


ak http://bdjur.stj.gov.br 








trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





Agentes Financeiros por ela habilitados a participar do programa. Os agentes financeiros são 
responsáveis por contratar operações de empréstimo com o Agente Operador e operações de 
financiamento com os beneficiários finais do programa. O poder público não participa diretamente do 
programa. Sua participação, contudo, é desejável, particularmente nos casos de operações coletivas 
com aquisição de material de construção e para fins de redução de exigências construtivas, taxas e/ou 
emolumentos. Por fim, cabe aos beneficiários contratar operação de financiamento habitacional junto 
às instituições financeiras e retornar parcela de amortização e juros. 

Condições Específicas do Programa 

Não há inscrições para participar do programa. Os interessados devem procurar diretamente os Agentes 

Financeiros habilitados a operar os programas do FGTS, como, por exemplo, a Caixa Econômica Federal. O 

valor do financiamento é definido em função do resultado da análise de risco e apuração da capacidade de 

pagamento do cliente, efetuada pelo Agente Financeiro, respeitados os limites de renda e de avaliação do 

imóvel. 

Todo cidadão com rendimento familiar mensal de até R$ 1.500,00 possui direito a descontos nos seus 

financiamentos concedidos com recursos do FGTS. Os descontos representam o pagamento do custo 

financeiro da operação de crédito, isto é, o custo bancário do financiamento concedido. Por intermédio desse 

desconto é possível o cidadão obter um financiamento com juros de 6% ao ano ao invés de 8,16% ao ano. Os 

descontos oferecem ainda o pagamento de parte do valor de venda ou de produção do imóvel até o limite de 

R$ 14.000,00. O desconto para pagamento de parte do valor de venda ou de produção do imóvel varia de 

acordo com a combinação dos seguintes fatores: 

1. Renda familiar do cidadão (e o correspondente financiamento obtido); 

2. Localização do imóvel (considerando o porte do município, capitais estaduais e regiões metropolitanas); 

3. Modalidade operacional pretendida (construção, conclusão, ampliação, reforma, melhoria, cesta de material 

de construção, aquisição de imóvel novo, aquisição de imóvel usado ou lotes urbanizados). 

O cidadão terá acesso a um valor de financiamento de acordo com sua capacidade de pagamento. A 

capacidade de pagamento é analisada, caso a caso, pelo Agente Financeiro, levando em consideração, entre 

outros fatores, sua renda familiar. Não há valores de financiamento previamente estabelecidos. Além disso, o 

FGTS não financia 100% do valor do imóvel, sendo necessária uma contrapartida. O cidadão que não possui 

Carteira de Trabalho assinada, contra-cheque ou outra maneira de comprovar, formalmente, seu rendimento 

mensal também poderá pleitear financiamento com recursos do FGTS. Os Agentes Financeiros buscarão 

caracterizar a renda familiar do cidadão por intermédio de questionário especifico. 

Informações Gerais sobre as Operações do Programa 

a) Tipo de operação: Financiamentos a pessoas físicas. 

b) Modalidades: 

- Aquisição de Unidade Habitacional Nova; 

- Construção de Unidade Habitacional; 

- Aquisição de Unidade Habitacional Usada; 

- Conclusão, Ampliação, Reforma ou Melhoria de Unidade Habitacional; 

- Aquisição de Material de Construção; 
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RESUMO 


A proteção Internacional da pessoa humana divide-se em três categorias distintas e 
correlacionadas. A primeira é o Direito Internacional dos Direitos Humanos, que são os 
direitos e liberdades inerentes a todos os seres humanos. O conceito de direitos humanos 
pressupõe a liberdade de pensamento e de expressão perante a lei. Ele está organizado na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem da Organização das Nações Unidas, que é o 
principal organismo internacional responsável pela sua aplicabilidade. Existem também 
outros organismos internacionais responsáveis pela fiscalização dos direitos humanos no 
mundo como a Anistia Internacional e o Human Rights Watch. A segunda vertente da 
proteção da pessoa humana é o Direito Internacional dos Refugiados, que não deixa, na 
verdade de ser uma subdivisão, uma área mais específica dos direitos humanos. Ele trata da 
proteção dos refugiados através da criação de organizações internacionais para a assistência e 
a proteção dos refugiados; e a contratual, que ocorre por meio da conclusão de instrumentos 
internacionais. O órgão responsável pela aplicação do Direito Internacional dos Refugiados é 
o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados. A terceira vertente e o objetivo 
principal de análise desse trabalho é o Direito Humanitário Internacional, o direito de 
proteção da pessoa humana no período da guerra. Seu principal órgão protetor e divulgador é 


o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 


Palavras-chave: Direito Internacional dos Direitos Humanos, Direito Internacional dos 


Refugiados, Direito Humanitário Internacional, Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 


ABSTRACT 


The International protection of the human person is divided into three distinct and correlated 
categories. The first is the International Human Rights Law, which embraces rights and 
freedoms inherent to all human beings. The concept of human rights presupposes the freedom 
of thought and expression under the law. It is organized by the Universal Declaration of 
Human Rights of the United Nations, which is the main international structure responsible for 
its applicability. There are also other international organizations responsible for monitoring 
human rights in the world such as Amnesty International and Human Rights Watch. The 
second aspect of the protection of the human person is the International Refugee Law, which 
is, in fact, a subdivision, a specific area of human rights. It deals with the protection of 
refugees through the establishment of international organizations for assistance and protection 
of refugees, and contracts, which occurs by the conclusion of international instruments. The 
organization responsible for implementation of the International Refugee Law is the United 
Nations High Commissioner for Refugees. The third strand of analysis, and the main 
objective of this work, is the International Humanitarian Law, the right to the protection of the 
human person in the war period. Its main protector and adviser organization is the 


International Committee of the Red Cross. 


Key-words: International Human Rights Law, International Refugee Law, International 


Humanitarian Law and International Committee of the Red Cross. 
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INTRODUÇÃO 


A proteção internacional da pessoa humana encontra-se presente em vários momentos durante 
a história, mas não da maneira codificada e dividida como se conhece hoje. A proteção é 
produto da afirmação progressiva da individualidade e aparece pela primeira vez na história 


como reivindicação durante o século XVIII. 


Com a evolução do direito e uma codificação cada vez maior do direito internacional, a 
proteção internacional da pessoa humana também passa por evoluções e se divide para melhor 
abarcar os seus objetivos. Apesar de essa proteção ter como objetivo principal a proteção da 
pessoa humana em qualquer circunstância, ela se divide em Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, Direito Internacional dos Refugiados e Direito Humanitário Internacional. 

O principal objetivo desse trabalho é o estudo da origem e da evolução do Direito 


Humanitário Internacional bem como do principal órgão promotor e guardião desse direito. 


O primeiro capítulo do presente trabalho tem como objetivo mostrar as diferenças entre o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, na 
medida em que esses são importantes para a compreensão do Direito Humanitário 
Internacional. É um capítulo introdutório, primordial para a compreensão do que será dito 
posteriormente. Para isso foram investigados os códigos e convenções que formam a base 
jurídica desses direitos, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 
Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, bem como as Organizações que se ocupam 
tanto da divulgação quanto da proteção desses direitos, como Anistia Internacional, ACNUR 


e Human Rights Watch. 


No segundo capítulo, é estudada a origem e a evolução do Direito Internacional Humanitário, 
mostra-se que essa evolução implicou na ampliação das categorias protegidas por esse direito 
e, a partir dele, também há a sua institucionalização, com a criação de instituições, como o 
Corte Internacional de Justiça e a Corte Penal Internacional, responsáveis pela sua aplicação 


no ordenamento internacional. 
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- Aquisição de Lote Urbanizado. 
c) Características de localização: todo o território nacional 
d) Limites operacionais: 
Habitação Popular 
VALORES MÁXIMOS (em R$) 
MODALIDADE Renda 
OPERACIONAL PR Investimento | Familiar 
ú Bruta 
l 
Aquisição de Unidade = 
Habitacional Nova Fa AN, Ro 
Construção de Unidade 
REI a cional 72.000,00 3.900,00 
Aquisição de Unidade É 
Habitacional Usada ne ABO,00 3:000,00 
Conclusão, Ampliação, 
Reforma ou Melhoria de 62.000,00 (1) 2.400,00 
Unidade Habitacional 
Aquisição de Material de 
Construção 62.000,00 (2) 1.500,00 
Aquisição de Lote 
Urbanizado 20,000,00 1.500,00 
(1) valor-limite da unidade habitacional no estado original, acrescido das benfeitorias a serem realizadas; 
(2) valor-limite, nos casos de construção; e da unidade habitacional no estado original acrescido das 
benfeitorias a serem realizadas, nos casos de conclusão, ampliação, reforma e melhoria. 
Habitação/Operações Especiais 
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O terceiro capítulo analisa a origem e o desenvolvimento do principal órgão protetor e difusor 
desse direito, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Será analisada também como a 
organização é vista internacionalmente, e como sua classificação em organização 
internacional gera dúvidas no meio acadêmico. Outro ponto de destaque a ser considerado no 
decorrer do capítulo, é a atuação do Comitê Internacional da Cruz Vermelha hoje, e a sua 
expansão de proteção em quase todas as áreas do conflito armado bem como em outras 
situações de desastres naturais. Também é mostrada a sua presença em todos os continentes 
do mundo fazendo com que esse momento seja o menos doloroso para a população de um 


modo geral. 


Na conclusão, são feitas as considerações finais pertinentes a análise do tema e são 


apresentados os principais resultados encontrados. 


1. DIFERENÇAS ENTRE AS TRÊS VERTENTES DA PROTEÇÃO 
INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA 


Antes de versar especificamente sobre o Direito Humanitário Internacional, faz-se necessário 
diferenciar as três categorias de proteção internacional da pessoa humana haja vista os termos 
possam parecer sinônimos em um primeiro momento, eles não o são. Nesse primeiro capítulo, 
são trazidas as diferenças entre Direito Internacional dos Direitos Humanos e Direito 
Internacional dos Refugiados como também as Organizações Internacionais que cuidam para 
que esses direitos sejam aplicados. No capítulo subsequente analisar-se-á com mais 


profundidade o Direito Humanitário Internacional. 


A convergência entre o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional 
Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados situa-se no alcance da proteção da 


pessoa humana em toda e qualquer circunstância. 


A noção de direitos inerente à pessoa humana encontra-se presente em várias passagens 
durante a história, contudo essa proteção era de natureza interna. A existência dos direitos 
subjetivos, tal e como se pensam na atualidade, será objeto de debate durante os séculos XVI, 
XVII e XVII, o que é relevante porque habitualmente se diz que os direitos humanos são 
produto da afirmação progressiva da individualidade e que, de acordo com ele, a idéia de 
direitos do homem apareceu pela primeira vez durante a luta burguesa contra o sistema do 
Antigo Regime. Sendo esta a consideração mais estendida, outros autores consideram que os 
direitos humanos são uma constante na História e tem suas raízes no mundo clássico; também 
sua origem se encontra na afirmação no cristianismo da dignidade moral do homem enquanto 


pessoa. 


Los derechos humanos son derechos inherentes a todos los seres humanos, sin 
distinción alguna de nacionalidad, lugar de residencia, sexo, origen nacional o 
étnico, color, religión, lengua, o cualquier otra condición. Todos tenemos los 
mismos derechos humanos, sin discriminación alguna. Estos derechos son 
interrelacionados, interdependientes e indivisibles. 

Los derechos humanos universales están a menudo contemplados en la ley y 
garantizados por ella, a través de los tratados, el derecho internacional 
consuetudinario, los princípios generales y otras fuentes del derecho internacional. 
El derecho internacional de los derechos humanos establece las obligaciones que 
tienen los gobiernos de tomar medidas en determinadas situaciones, o de abstenerse 


de actuar de determinada forma en otras, a fin de promover y proteger los derechos 
humanos y las libertades fundamentales de los individuos o grupos. 


A formulação jurídica com noção no plano internacional é fato recente, que se formula a 
partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, bastante influenciada pela 
experiência das duas guerras mundiais e principalmente pelas atrocidades cometidas pelo 
nazismo. Essas contribuíram de modo decisivo para a formulação de um direito de proteção 


das gentes. 


A Declaração Universal resultou de uma série de decisões tomadas nos anos de 1947 e 1948 a 
partir da primeira sessão regular da mencionada Comissão de Direitos Humanos, em fevereiro 
de 1947. O plano geral era de uma Carta Internacional de Direitos Humanos, da qual a 
Declaração seria apenas a primeira parte, a ser complementada por uma Convenção ou 


Convenções (posteriormente denominadas Pactos) e medidas de implementação.” 


As últimas cinco décadas e meia têm testemunhado o processo histórico da emergência, 
formação e consolidação do Direito Internacional dos Direitos Humanos, conformando um 
ordenamento de proteção dotado de especificidade própria. Esse processo partiu de premissas 
de que os direitos humanos são inerentes ao ser humano, e como tais antecedendo a todas as 


formas de organização política, e de que sua proteção não se esgota na ação do Estado. 


A primeira Conferência Mundial de Direitos Humanos realizada em Teerã em 1968, 
representou, de certo modo, a gradual passagem da fase legislativa, de elaboração dos 
primeiros instrumentos internacionais de direitos humanos (a exemplo dos dois Pactos das 
Nações Unidas de 1966), à fase de implementação de tais instrumentos. Essa Proclamação 
deu a nova visão da matéria, constituindo-se em um relevante marco na evolução doutrinária 


da proteção internacional dos direitos humanos. 


A Conferência adotou a célebre Proclamação de Teerã, uma avaliação das duas primeiras 
décadas de experiência da proteção internacional dos direitos humanos na era das Nações 
Unidas, além de 29 resoluções sobre questões diversas. A Proclamação traz em seu parágrafo 
quinto: 

! OFICINA DEL ALTO COMISSIONADO PARA LOS DERECHOS HUMANOS. + Qué son los derechos 
humanos? Disponível em: < http://www .ohchr.org/SP/Issues/Pages/W hatareHumanRights.aspx>. Acesso em 19 


fev. 2008. 
? TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. 2003. (57p.) 
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Las Naciones Unidas se han fijado como objetivo primordial en materia de derechos 
humanos que la humanidad goce de la máxima libertad y dignidad. Para que pueda 
alcanzarse este objetivo, es preciso que las leyes de todos los países reconozcan a 
cada ciudadano, sea cual fuere su raza, idioma, religión o credo político, la libertad 
de expresión, de información, de conciencia y de religión, así como el derecho a 
participar plenamente en la vida política, económica, social y cultural de su país; 


A referida Proclamação propugnou pela garantia, pelas leis de todos os países, a cada ser 
humano, da “la libertad de expresión, de información, de conciencia y de religión, así como el 
derecho a participar plenamente en la vida política, económica, social y cultural de su país” 
(par 5). Propugnou, ademais, pela implementação do princípio básico da não-discriminação, 
consagrado na Declaração Universal e em tantos outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos, como uma “tarea urgentísima de la humanidad, tanto en el plano 
internacional como en el nacional” (par 8). Referiu-se, também, ao “desarme general y 
completo constituye una de las aspiraciones más elevadas de todos los pueblos” (par. 19), e 
não descuidou de lembrar “las aspiraciones de la joven generación a un mundo mejor, en que 


se ejerzan plenamente los derechos humanos y las libertades fundamentales” (par ID 


A II Conferência Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena em 1993 procedeu, a uma 
reavaliação global da aplicação de tais instrumentos e das perspectivas para o novo século. 
Nessa, quatro aspectos tiveram relevância no que se refere ao impacto de suas resoluções para 
as concepções de desenvolvimento Humano. Com fim da guerra fria, alcançava-se um 
momento significativo da historia contemporânea, em que se acreditava pela primeira vez que 
vinha a se formar um cenário internacional propício à construção de um novo consenso 
mundial baseado nos direitos humanos, na democracia e no desenvolvimento humano. Em 
consegiiência, abriam-se novas possibilidades para um papel mais ativo das Nações Unidas 
nas relações internacionais em prol da manutenção da paz, da sustentabilidade do 
desenvolvimento, da defesa da democracia e da observância dos direitos humanos. Em Viena 
foi definitivamente legitimada a noção de indivisibilidade dos direitos humanos, cujos 
preceitos devem se aplicar tanto aos direitos civis e políticos quanto aos direitos econômicos, 
sociais e culturais. A Declaração de Viena também enfatiza os direitos de solidariedade, o 


direito à paz, o direito ao desenvolvimento e os direitos ambientais. 


ú PROCLAMAÇÃO DE TEERÃ — Disponível em: 
http://www .unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/b. tehern sp.htm>. Acesso em: 19 fev. 2008. 
a PROCLAMAÇÃO DE TEERA — Disponível em: 


<http://www.unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/b tehern sp.htm>. Acesso em: 24 fev. 2008. 
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La Conferencia Mundial de Derechos Humanos reafirma el solemne compromiso de 
todos los Estados de cumplir sus obligaciones de promover el respeto universal, así 
como la observancia y protección de todos los derechos humanos y de las libertades 
fundamentales de todos de conformidad con la Carta de las Naciones Unidas, otros 
instrumentos relativos a los derechos humanos y el derecho internacional. El 
carácter universal de esos derechos y libertades no admite dudas. 

En este contexto, el fortalecimiento de la cooperación internacional en la esfera de 
los derechos humanos es esencial para la plena realización de los propósitos de las 
Naciones Unidas. 

Los derechos humanos y las libertades fundamentales son patrimonio innato de 
todos los seres humanos; su promoción y protección es responsabilidad primordial 
de los gobiernos.” 


A Declaração Internacional dos Direitos Humanos traz em seu Preâmbulo: 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em 
atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade 
de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum, 
Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as 
nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 
Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em 
cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 
Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais 
alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, º 


Pode-se ressaltar como uma das grandes conquistas da proteção internacional dos direitos 
humanos, em perspectiva histórica, o acesso dos indivíduos às instancias internacionais de 
proteção e o reconhecimento de sua capacidade processual internacional em casos de violação 
dos direitos humanos. Com efeito, nas ultimas décadas percebe-se a gradual expansão da 
proteção internacional dos direitos humanos, cujos instrumentos são claramente voltados à 
salvaguarda das vítimas. O fortalecimento e o aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção 
tem se apresentado fundamentais ao tratamento adequado de questões de operação de tais 


mecanismos como a do esgotamento dos recursos de direito interno. 


o DECLARACION Y PROGRAMA DE ACCION DE VIENA. Disponível em: 
<http://www.acnur.org/biblioteca/pdf/1296.pdf>. Acesso em: 23 fev. 2008. 

ê DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS. Disponível em: 
<http://www.mj.gov.br/sedh/ct/legis intern/ddh bib inter universal.htm> Acesso em: 10 fev. 2008. 
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O Direito Internacional dos Direitos Humanos afirma-se em nossos dias, com inegável vigor, 
como um ramo autônomo da ciência jurídica contemporânea, dotado de especificidade 
própria. [...] Trata-se essencialmente de um direito de proteção, marcado por uma lógica 
própria, e voltado à salvaguarda dos direitos dos seres humanos e não dos Estados. ” O Direito 
Internacional dos Direitos Humanos sustenta que o ser humano é sujeito tanto do direito 
interno quanto do direito internacional, dotado em ambos de personalidade e capacidade 
jurídicas próprias. Esse tem se desenvolvido a partir das premissas básicas de que os direitos 
humanos são inerentes ao ser humano, e como tais antecedem a todas as formas de 
organização política, e de que sua proteção não se esgota — não pode se esgotar — na ação do 


Estado. 


No decorrer dos anos, e a partir da Declaração Universal de 1948, multiplicaram-se os 
tratados, tanto os “gerais” de direitos humanos quanto os “especializados”, voltados a setores 
ou aspectos especiais da proteção dos direitos humanos. Vale ressaltar que apesar dessa 


“especialização” dos direitos humanos, não existe hierarquia entre os mesmos. 


E desse “aspecto especializado” que surgem o Direito Internacional dos Refugiados e o 


Direito Humanitário Internacional. 


O homem convive, desde os mais remotos tempos, com o fato de ter de sair de sua região de 
origem em razão de ter desagradado seus governantes, ou a sociedade na qual vive. A infração 
cometida enseja, como punição por parte de quem detém o poder, buscar em outro lugar a 
proteção perdida. A história narra incontáveis exemplos de rejeição social e busca de abrigos 
creditados aos mais diversos motivos. Ao fugir das consegiiências de um crime cometido, das 
intempestivas privações causadas pelo meio ambiente, de qualquer discriminação imposta ou 
da ira de um governante, buscava o individuo a proteção que lhe faltaria caso optasse por 
permanecer onde outrora se encontrava. “Essa “proteção” é precisamente a noção da palavra 
“asilo”, que deriva do nome grego asylon, formado pela partícula privativa a, que significa 


Es . R . o 8 
“não”, e da palavra asylao, que equivale aos verbos quitar, arrebatar, tirar, sacar, extrair”. 


7 TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos. 2003. (38p.) 
$ ANDRADE, José Henrique Fischel de. Direito Internacional dos Refugiados: Evolução Histórica (1921-1952). 
1996. (9 p.) 
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A prática do asilo encontra-se registrada e regulada em diferentes épocas. Os séculos XIII, 
XIV e XV testemunharam a expulsão dos judeus da Inglaterra, França, Espanha e Portugal, e 
a sua conseqiiente dispersão pelos demais paises europeus, norte da África e possessões 


holandesas, espanholas e portuguesas nas Américas. 


O século XVII foi de fundamental importância para o desenvolvimento da instituição do asilo; 
foi nessa época que Grotius asseverou que as pessoas expulsas de seus lares tinham o direito 
de adquirir residência permanente em outro país, submetendo-se ao governo que lá detivesse a 
autoridade. “Hugo Grotius divulgou no século XVII idéias que formaram as bases dos 
modernos Direito Internacional e Direito de Guerra. Para Grotius, havia direitos que deviam 
ser protegidos pela comunidade internacional, pois os direitos inerentes à pessoa humana, os 
direitos essenciais, não poderiam ser garantidos aos cidadãos dos países em conflito por estes 
últimos. Fazia-se então necessária uma ordem internacional que garantisse o respeito a esses 
direitos. Grotius foi o primeiro jurista a afirmar que, embora houvesse um motivo que 
autorizasse o Estado a fazer guerra, esse não podia ser alheio ao seu dever de observar as leis 
que delimitavam o conflito.”? Juntamente com outros precursores do Direito Internacional, 
como Suarez e Wolff, Grotius vislumbrava o asilo como um direito natural e uma obrigação 
do Estado, sustentando que, em obediência a um dever humanitário internacional, os Estados 
que concediam asilo estavam agindo em beneficio da civitas maxima ou da comunidade de 


Estados. !º 


Grotius estabeleceu uma diferença entre ofensas políticas e ofensas comuns, 

defendendo que o asilo deveria ser concedido tão somente àqueles que sofressem 
adia Site sd 11 

perseguições políticas ou religiosas. 


Apesar de ser um fenômeno antigo e que acompanha a evolução da humanidade, pode-se 
afirmar que a proteção dos refugiados, de forma coordenada, iniciou-se por meio das 
atividades da Liga das Nações. Isso se deu, primordialmente, em razão de acontecimentos que 
tiveram lugar, pouco antes, durante e, em especial, imediatamente após a primeira grande 
guerra. Nos anos que precederam e durante esse conflito, grandes contingentes de refugiados 
dos Impérios Russo e Otomano dirigiram-se à Europa central e à do Oeste, assim como para a 


Ásia. Durante a primeira guerra, houve diversos movimentos populacionais que se 


? CHEREM. Mônica Teresa Costa Souza. Direito Internacional Humanitário. 2005. p.49 

ANDRADE, José Henrique Fischel de. Direito Internacional dos Refugiados: Evolução Histórica (1921-1952). 
1996. (15 p.) 

“ Tbid. (15 p.) 
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caracterizavam por serem temporários, posto que não causassem movimentos contínuos; 
vários ocorreram dentro dos limites internos dos Estados, não havendo necessariamente, pois, 


: 12 
a passagem por fronteiras. 


O fim da primeira guerra não ensejou o desaparecimento dos refugiados; muito ao contrário, 
seu número cresceu e considerações diversas os afetaram. O aumento dos refugiados no 
período pós-guerra foi acompanhando por dificuldades de toda ordem — políticas, econômicas 
e sociais -, o que fez se tornar mais complexo providenciar um estatuto jurídico adequado que 
normalizasse a situação. Essa se complicou em razão do desemprego generalizado, de um 
nacionalismo político e econômico, e de severas restrições imigratórias. Ao se observar esse 
quadro, deve-se ter em mente que os refugiados do pós-guerra não eram somente políticos: os 
dessa época, ao contrário dos anteriores, apesar de serem massas desenraizadas por 
fundamentais mudanças políticas, por “crises de soberania”, não podiam, contudo, ser 
caracterizados tão somente como “refugiados políticos ativos”. Havia muitos que se 
encontravam em situação de completa falta de proteção estatal, mesmo sem estarem nessa 
situação, necessariamente, em função de suas opiniões políticas ou de suas crenças religiosas. 
Esse componente de “multiplicidade de motivos” foi crucial para a escolha da proteção que a 


, É ' “ “EN Ê 13 
comunidade internacional providenciaria para tais pessoas. 


Encontrava-se a Liga das Nações sob pressão, nesse início de década, para proceder à busca 
de soluções à problemática dos refugiados. Essa pressão, contudo, não era fruto de um 
dispositivo específico do Pacto da Liga das Nações, cujas passagens, em nenhum momento, 
faziam referencia in concreto aos refugiados ou aos direitos humanos. Em qualquer avaliação 
do papel da Liga das Nações no que tange aos refugiados, há, pois, que se ter em conta o 
cenário das relações internacionais então existentes, onde os poderes das organizações 
internacionais ficavam consideravelmente limitados por suas cartas constitutivas e pela quase 
absoluta soberania estatal. Não considerar esses aspectos políticos e econômicos, assim como 
os jurídicos e os históricos, leva, incondicionalmente, a uma visão deturpada do trabalho 
efetuado pela Liga, o que enseja a crença de muitos de que ainda não se fez justiça histórica à 


Liga das Nações. ai 


2 Ibid. (20 p.) 
É Tbid. (22p) 
“ Tbid. (24 p) 
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O Direito Internacional dos Refugiados surgiu e evoluiu já no século XX, a partir de 1921, à 
luz da Liga das Nações e, posteriormente, da Organização das Nações Unidas. “O Direito 
Internacional dos Refugiados enseja, basicamente, quando de sua aplicabilidade, uma dupla 
abordagem, a saber: a institucional, através da criação de organizações internacionais para a 
assistência e a proteção dos refugiados; e a contratual, que ocorre por meio da conclusão de 
instrumentos internacionais, convencionais, ou extraconvencionais, que conceituam o termo 


: nd e So 15 
“refugiado” e definem o estatuto jurídico de seus beneficiários”. 


No plano institucional, o órgão responsável por ajudar os refugiados do mundo é o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). Seu gabinete foi estabelecido 
em 14 de dezembro de 1950 pela Assembléia Geral das Nações Unidas. Essa agência tem 
autorização para liderar e coordenar ações internacionais para proteger refugiados em resolver 
problemas de refúgios em todo mundo. Seu propósito principal é salvaguardar os direitos e o 
bem-estar dos refugiados. O ACNUR se esforça para garantir que todos possam exercer o 
direito de buscar asilo e achar um refúgio seguro em outro Estado, com a opção de retornar 
para casa voluntariamente, integrar-se localmente ou de se transferir para um terceiro país. 
“Em mais de cinco décadas, a agência ajudou uma estimativa de 50 milhões de pessoas a 
recomeçar suas vidas. Hoje, conta-se com um grupo de cerca de 6.300 pessoas em mais de 


110 países que ajuda 32.9 milhões de pessoas”. !º 


El Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados, actuando bajo la 
autoridad de la Asamblea General, asumirá la función de proporcionar protección 
internacional, bajo los auspícios de las Naciones Unidas, a los refugiados que reúnan 
las condiciones previstas en el presente Estatuto, y de buscar soluciones 
permanentes al problema de los refugiados, ayudando a los gobiernos y, con 
sujeción a la aprobación de los gobiernos interesados, a las organizaciones privadas, 
a facilitar la repatriación voluntaria de tales refugiados o su asimilación en nuevas 
comunidades nacionales.” 


No plano contratual, em 1951, foi adotada a Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados 
de 1951, fonte inspiradora do trabalho do ACNUR. Essa Convenção surge no contexto do 
pós-guerra para definir o termo “refugiado” para as Nações Unidas. Ela também traça os 
direitos dos refugiados, incluindo temas como liberdade, religião, direito à circulação, direito 
a trabalho e educação. Além disso, define as obrigações dos refugiados com os governos 
5 Ibid. (5 p.) 

UNHCR. United Nations High Commissioner for Refugees. Disponível em: 
<http://www .unhcr.org/basics.html>. Acesso em: 11 fev. 2008. 


” ESTATUTO DE LA OFICINA DEL ALTO COMISIONADO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS 
REFUGIADOS. Disponível em: <http://www.acnur.org/biblioteca/pdf/0004.pdf> . Acesso em 23 fev. 2008. 
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receptores. A principal disposição estipula que os refugiados não deverão ser devolvidos a um 
país onde eles temem perseguição. Esclarece igualmente os indivíduos ou grupos de pessoas 
que não estão abrangidas pela Convenção. Dessa forma, a Convenção traz uma base sólida de 
trabalho para o ACNUR e esse tem um importante papel a desempenhar promovendo e 
velando pelo cumprimento, por parte dos Estados, da Convenção de 1951 e permitindo-lhes 
que ofereçam uma proteção adequada aos refugiados no seu território. Essa, em seu artigo 


primeiro, traz a definição do termo refugiado para o ACNUR. 


A. For the purposes of the present Convention, the term “refugee” shall apply to any 
person who: 

[...] 

(2) As a result of events occurring before 1 January 1951 and owing to well-founded 
fear of being persecuted for reasons of race, religion, nationality, membership of a 
particular social group or political opinion, is outside the country of his nationality 
and is unable or, owing to such fear, is unwilling to avail himself of the protection of 
that country; or who, not having a nationality and being outside the country of his 
former habitual residence as a result of such events, is unable or, owing to such fear, 
is unwilling to return to it. 

[...] 
D. This Convention shall not apply to persons who are at present receiving from 
organs or agencies of the United Nations other than the United Nations High 
Commissioner for Refugees protection or assistance. 

[...] 

F. The provisions of this Convention shall not apply to any person with respect to 
whom there are serious reasons for considering that: 


(a) he has committed a crime against peace, a war crime, or a crime against 
humanity, as defined in the international instruments drawn up to make provision in 
respect of such crimes; 

(b) he has committed a serious non-political crime outside the country of refuge 
prior to his admission to that country as a refugee; 

(c) he has been guilty of acts contrary to the purposes and principles of the United 
Nations. 


Ainda no plano contratual, o ACNUR conta com o Protocolo de 1967, que remove as 
limitações geográficas e de tempo escritos na Convenção de 1951, com essas limitações 
anteriores, a maior parte das requisições de refúgio era concedidas a europeus, haja vista a 
delimitação de pedido de refúgio para eventos ocorridos antes de 1951. Com essas abolições, 
a Convenção torna-se realmente universal. No ano de 2006, houve 605 mil pedidos de asilo”, 
número que vem se mantendo nessa ordem nos últimos dois anos”. Em seu preâmbulo, o 


Protocolo estabelece essa abrangência: 


8 UNHCR. Convention and Protocol relating to the status of refugees. Disponível em: 
<http://www .unhcr.org/protect/PROTECTION/3b66c2aal0.pdf.>. (16-18 p.) Acesso em 11 fev. 2008. 

2? UNHCR. 2006 UNHCR STATISTICAL YEARBOOK. Disponível em: <http://www.unhcr.org/cgi- 
bin/texis/vtx/home/opendoc.pdf?id=478ce2bd2 &tbl=STATISTICS>. Acesso em 13 mar. 2008. 

20 Ver tabelas e gráficos em anexo. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 
































VALORES (em R$) 
MODALIDADE Renda 
OPERACIONAL Planta / Investimento Familiar 
valiação RE 
Aquisição de Unidade De 72,000,01 
Habitacional Nova a 80.000,00 ; 
Construção de Unidade De 72.000,01 a 
= ; 3900,01 a 
Habitacional 80.000,00 4.900,00 
Para contratos firmados até 31/12/2005, nos municípios integrantes das regiões metropolitanas dos estados 
do rio de janeiro e São Paulo e do Distrito Federal, são aplicados os seguintes limites: 
Habitação Popular 
VALORES MÁXIMOS (em R$) 
MODALIDADE OPERACIONAL | venda : Renda 
Avaliação Investimento| Familiar 
á Bruta 
Aquisição de Unidade 
Habitacional Nova Rosado Reno 
Construção de Unidade E 80.000,00 |3.900,00 
Habitacional 
Aquisição de Unidade 
| Habitacional Usada ERRO Ee 
Conclusão, ampliação, Reforma 
ou Melhoria de Unidade 62.000,00 (1) |2.400,00 
Habitacional 
Aquisição de Material de 5 62.000,00 (2) 1.500,00 
Construção é 
Aquisição de Lote urbanizado. 20.000,00 | 1.500,00 
(1) valor-limite da unidade habitacional no estado original, acrescido das benfeitorias a serem realizadas; 
(2) valor-limite, nos casos de construção; e da unidade habitacional no estado original acrescido das 
benfeitorias a serem realizadas, nos casos de conclusão, ampliação, reforma e melhoria. 
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Considering that the Convention relating to the Status of Refugees done at Geneva 
on 28 July 1951 (hereinafter referred to as the Convention) covers only those 
persons who have become refugees as a result of events occurring before 1 January 
1951, 

Considering that new refugee situations have arisen since the Convention was 
adopted and that the refugees concerned may therefore not fall within the scope of 
the Convention, 

Considering that it is desirable that equal status should be enjoyed by all refugees 
covered by the definition in the Convention irrespective of the dateline 1 January 
1951 [...] 


O ACNUR possui programas específicos para lidar com as diferentes categorias de 
refugiados, sejam eles crianças, mulheres, apátridas, povos indígenas, pessoas vítimas de 


tráfico de seres humanos ou até mesmo os deslocados internos. 


Calcula-se, por exemplo, que na ultima década mais de dois milhões de crianças morreram em 
conflitos armados, seis milhões ficaram feridos ou mutilados e um milhão ficou órfão. Mais 
de 300 mil crianças foram obrigadas a transformar-se em soldados ou em escravos sexuais. 
Crianças de 87 países vivem cercadas por mais de 60 milhões de minas terrestres e 10 mil 
crianças por ano são vítimas dessas armas.? O ACNUR proporciona proteção legal através de 


instrumentos internacionais como a Convenção de 1989 sobre os Direitos da Criança. 


Pelo menos metade das pessoas refugiadas são mulheres ou meninas. Sem contar com a 
proteção de seus lares, seus governos e em muitos casos das estruturas familiares tradicionais, 
as mulheres se encontram com fregiiência em situação de vulnerabilidade”. Enfrentam os 
rigores de longas caminhadas até um exílio, o acaso ou a indiferença oficial e com fregiiência 
o abuso sexual até alcançar um lugar aparentemente seguro. Nos últimos anos, o ACNUR 
desenvolveu uma série de programas especiais destinados a garantir, em igualdade de 
condições, o acesso das mulheres a proteção legal e a ajuda humanitária enquanto tentam 


reconstruir as suas vidas. 


The policy set out in this document is premised on the recognition that becoming a 
refugee affects men and women differently and that effective programming must 
recognise these differences. [...] Planning for such projects includes more than 
women's social role as daughter/wife/mother. It highlights a woman”s economic role 
as income-earner for herself and her family, producer and/or manager of food, 


“UNHCR. Convention and Protocol relating to the status of refugees Disponível em: 
<http://www .unhcr.org/protect/PROTECTION/3b66c2aal0.pdf>. Acesso em 11 mar. 2008. 

2 ACNUR. Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados. Disponível em: 
<http://www.acnur.org/paginas/index.php?id pag=23&id sec=23>. Acesso em 23 fev. 2008. 

? UNHCR. Refugee Women. Disponível em: < http://www unhcr.org/protect/3b83a48d4.html>. Acesso em 23 
fev. 2008 
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provider fuel and water, and her religious, cultural and political activities. These 
roles, and, even more importantly, the change in these roles created by the refugee 
situation are frequently overlooked by planners. Consequently, interventions which 
do not take these factors into consideration may be inappropriate to women, tend to 
isolate them from mainstream project activities, further reinforce their dependency, 
and force them into unaccustomed social or economic roles. * 


Segundo a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, “el término “apátrida” designará a toda 
persona que no sea considerada como nacional suyo por ningún Estado, conforme a su 
legislación”. 25 O ACNUR acredita que existam, pelo menos, onze milhões de apátridas no 


26 
mundo. 


Além dos apátridas, há os deslocados internos, que são pessoas que se viram obrigadas a fugir 
do seu lar para escapar de um conflito armado, de situações de violência generalizada ou de 
violações dos direitos humanos. Também se consideram deslocados internos outros milhões 
de civis que perderam seus lares como consegiiência de desastres naturais, como no caso do 
tsunami de 2004 na Ásia ou do terremoto no norte do Paquistão em 2005. Há, 
aproximadamente, 25 milhões de deslocados internos no mundo. O que diferencia os 
deslocados internos dos refugiados é que esses só passam a ser reconhecidos como refugiados 
a partir do momento que cruzam a fronteira internacional do seu país. Os deslocados internos, 
por vários motivos, permanecem em seus países. A Ajuda internacional dirigida aos 
deslocados internos encontra um grande número de dificuldades, apesar disso o ACNUR 
ajuda quase 13 milhões de deslocados internos. ?” Atualmente existe um debate internacional 
sobre como ajudar esse grupo de maneira mais efetiva e seus principais grupos, hoje, 
encontram-se no Sudão (5.350.000), Colômbia (3.000.000), Iraque (2.200.000), Uganda 
(1.300.000), Turquia (1.000.000), República Democrática do Congo (1.000.000), Argélia 
(1.000.000), Costa do Marfim (710.000) entre outros. * 


Vale ressaltar que não é somente no âmbito das Nações Unidas que existem mecanismos de 


proteção aos direitos humanos. Há muitos outros organismos internacionais que se ocupam 





Ei UNHCR. UNHCR Policy on Refugee Women. Disponível em: < 
http://www unhcr.org/protect/PROTECTION/3ba6186810.pdf>. Acesso em: 13 mar. 2008. 
? | CONVENCIÓN SOBRE EL ESTATUTO DE LOS  APÁTRIDAS. Disponível em: 
<http://www.acnur.org/biblioteca/pdf/0006.pdf>. Acesso em 23 fev. 2008. 
2% ACNUR. Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados. Disponível em: 
<http://www.acnur.org/index.php?id sec=23>. Acesso em 23 de fev. 2008. 
E ACNUR. Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados. Disponível em: 
«http://www acnur.org/paginasfindex.php?id pag=169&id. sec=23>. Acesso em 23 fev. 2008. 

Ibid. 


18 


em propagar os direitos humanos pelo mundo e fazer com que esses sejam cumpridos 


mundialmente. 


Um desses organismos é a Anistia Internacional, criada 1961, pelo advogado britânico Peter 
Benenson, é um movimento mundial de pessoas que fazem campanha para que os direitos 
humanos reconhecidos internacionalmente sejam uma realidade para todas as pessoas. Quem 
os apóia se move pela indagação que os provoca os abusos contra os direitos humanos, mas 
também a esperança em um mundo melhor, por isso, trabalham para melhorar os direitos 
humanos através de atividades de campanha e da solidariedade internacional. A organização 
conta com mais de dois milhões de membros em mais de 150 países e regiões. 22 Sua missão 
consiste em realizar trabalhos de investigação e empreender ações para impedir e pôr fim ais 


abusos cometidos contra os direitos civis, políticos, sociais, culturais e econômicos. 


A Anistia Internacional trabalha para: pôr fim à violência contra as mulheres; defender os 
direitos humanos e a dignidade das pessoas quem vivem na pobreza; abolir a pena de morte; 
opor-se à tortura e combater o terror com justiça; conseguir a liberdade de pessoas presas por 
ideologias; proteger os direitos de pessoas refugiadas e migrantes; regular o comércio 


internacional de armas. 


A organização é independente e para isso dispõe de salvaguardas como: independência de 
todo governo, ideologia política, interesse econômico ou credo; uma estrutura democrática 
com autogoverno e auto-suficiência econômica proporcionada por membros e simpatizantes. 
A Anistia não apóia e nem se opõe a nenhum governo ou sistema político, assim como 


também não apóiam ou se opõe às opiniões das vítimas cujos direitos tentam proteger. 


Outro organismo internacional é o Human Rights Watch, organização dedicada a proteger os 
direitos humanos de toda pessoa, em qualquer parte do mundo. Possui um desejo de justiça, 
de combater a impunidade, prevenir a discriminação, defender as liberdades políticas e 


prevenir atrocidades em tempos de guerra. 


O trabalho do Human Rights Watch começou em 1978 com a criação de sua divisão em 


Helsinque. Atualmente conta com cinco divisões regionais que se ocupam da Africa, 


? ANISTIA INTERNACIONAL. Disponível em: <http://www.amnesty.org/es/who-we-are>. Acesso em 23 fev. 
2008. 
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Américas, Ásia, Oriente Médio e Europa, também conta com escritórios de estudos temáticos 
sobre tráfico de armas, direitos da criança e direitos da mulher. O Human Rights Watch é uma 


organização independente e não governamental. 
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2. O DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO. 


Nesse segundo capítulo, é estudada a origem e a evolução do Direito Internacional 
Humanitário, mostra-se que essa evolução implicou na ampliação das categorias protegidas 
por esse direito e, a partir dele, também há a sua institucionalização, com a criação de 
instituições, como o Corte Internacional de Justiça e a Corte Penal Internacional, responsáveis 


pela sua aplicação no ordenamento internacional. 


O Comitê Internacional da Cruz Vermelha define o Direito Internacional Humanitário como: 


Parte importante del derecho internacional público, el derecho internacional 
humanitario (o derecho humanitario) es el conjunto de normas cuya finalidad, en 
tiempo de conflicto armado, es, por una parte, proteger a las personas que no 
participan, o han dejado de participar, en las hostilidades y, por otra, limitar los 
métodos y medios de hacer la guerra.” 


A história do Direito Internacional Humanitário, como se conhece atualmente, está 
relacionada a Henry Dunant, filantropo suíço que, em uma viagem, testemunhou os horrores 
da guerra de unificação italiana e a falta de assistência humanitária em um conflito armado. 
Seu testemunho, colocado em livro, tornou-se a peça fundamental nos questionamentos dos 
direitos humanos durante a guerra e deu origem ao Direito Humanitário Internacional. No 
entanto, o conceito de proteção do indivíduo durante a guerra é fato mais antigo. Nas suas 
origens, a guerra caracterizava-se pela ausência de regras para além da lei do mais forte. Os 
povos vencidos eram massacrados ou então escravizados. Com o tempo, por circunstâncias 
como medo de represálias, preservação de exército, os homens perceberam que deveriam 
tratar de modo diferente os vencidos. Dessa forma, começaram a se levantar vozes de 
moderação, tolerância e humanidade. Uma ética da guerra passa a existir e países como Índia, 
China e Império Inca tornam-se pioneiros na ética da guerra. Na Europa, essa ética de guerra 
vem com a influência do Cristianismo e do Islã, apesar de em certos momentos da história, 
essas duas religiões não serem os melhores exemplos de respeito ao próximo em tempo de 


guerra. 





*º COMITÉ INTERNACIONAL DE LA CRUZ ROJA apud CHEREM. Mônica Teresa Costa Souza. Direito 
Internacional Humanitário.2005. p. 30. 


21 


Até o século XIX, não existia nenhuma estrutura de ajuda humanitária formada para proteger 
e ajudar feridos de guerra. Em 1959, o suíço Henry Dunant, um empresário e ativista social, 
em uma de suas viagens pela Europa, presencia um episódio da guerra de unificação italiana — 
a Batalha de Solferino. Em um único dia de batalha cerca de 40 mil soldados de ambos os 
lados foram mortos ou abandonados por estarem feridos. Ele abandona o motivo principal de 
sua viagem para ajudar no tratamento dos feridos. Essa experiência na Itália fez com ele 
escrevesse um livro contando as atrocidades vivenciadas. O livro Memórias de Solferino, 
publicado por sua conta em 1862, foi a inspiração para a criação de um organismo 
internacional neutro que ajudasse os feridos de guerra. Esse livro dá origem do Direito 
Internacional Humanitário e é o início da busca de uma proteção efetiva da pessoa humana no 


período de guerra. 


O Direito Internacional Humanitário é definido pela proteção do individuo em situação de 


conflito armado. 


Le DIH s'applique uniquement aux conflits armés et ne couvre pas les situations de 
tensions internes ou de troubles intérieurs, comme les actes de violence isolés. Il 
s'applique seulement lorsqu'un conflit a éclaté, et de la même maniére pour toutes 
les parties, quelle que soit celle qui a déclenché les hostilités.” 


Esse direito é marcado por um elemento temporal, ou seja, não se fala em proteção do 


indivíduo a qualquer tempo, mas em tempo de conflito. 


Swinarski enumera algumas funções básicas do DIH, diretamente decorrentes de sua 
conceituação. O DIH é diferenciado dos demais ramos do Direito Internacional justamente 
por buscar submeter ao mandamento legal uma situação de violência, quando as outras 
subdivisões buscam fazer que os Estados resolvam suas controvérsias sem que haja 
necessidade do uso da força; também atua como complemento ao Direito interno dos Estados, 


quando esse se mostra incapaz de regulamentar conflitos internos. 


Ainda se atribui ao DIH uma função organizadora, que consiste justamente em estabelecer 
normas para administrar as relações entre os Estados em conflito quando os indivíduos fora de 


combate são envolvidos. Por fim, se atesta a função básica do DIH, a de dar proteção aos 


o Qu'est-ce que le droit international humanitaire? Disponível em: 


<http://www.icre.org/Web/fre/sitefre0.nsf/htmlall/humanitarian-law-factsheet/$File/DIH fr.pdf>. Acesso em 04 
mar. 2008. 
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cidadãos de um Estado que, muitas vezes, não podem contar com as garantias fundamentais 


interna e internacionalmente garantidas, mas que excepcionalmente pode lhes ser tomadas. 


Quando se fala de Direito Internacional Humanitário é necessário mencionar o Direito de 
Haia e o Direito de Genebra. À medida que a sociedade internacional progredia na 
codificação do Direito de guerra, viu-se que era necessário estabelecer limites de direito aos 
métodos e aos meios de combate. O Direito de Genebra, que é formado pelas quatro 
Convenções de Genebra de 1949 e pelos dois Protocolos Adicionais de 1977, é responsável 
pela codificação das normas de proteção da pessoa humana em caso de conflito armado. Esses 
textos foram elaborados com o intuito de proteger as vítimas de guerra: tanto militares fora de 


combate quanto pessoas que não participem das operações militares. 


O Direito de Genebra trata da proteção que deve ser dispensada às pessoas quando os Estados 
usassem da força como forma de resolução de controvérsias. É uma relação de Estado para 
com os indivíduos. Já o Direito de Haia é o direito da guerra propriamente dito, ou seja, é O 
direito que rege a conduta das operações militares, direitos e deveres dos militares 


participantes na conduta de operações militares e limita os meios de ferir o inimigo. 


O Direito de Haia encontra a maior parte das suas regras nas Convenções de Haia de 1899 
(revistas em 1907), mas igualmente em algumas regras do Protocolo I Adicional às 
Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949. É o direito que trata de regulamentar o uso 


da força no conflito armado. É uma relação de Estado para Estado. 


De acordo com o explicitado, pode-se afirmar que o Direito de Genebra é o Direito 
Humanitário propriamente dito, e o Direito de Haia se confunde com o Direito de Guerra. 
Essas duas dimensões do Direito Internacional que são interdependentes apresentam 


semelhanças e diferenças que servem à delimitação de seu campo de atuação. 


Os conceitos de Direito de Haia e Direito de Genebra se relacionam também com o jus ad 
bellum e o jus in bello, que foram diferenciados ao longo da história. O jus ad bellum (direito 
à guerra) nem sempre foi um direito assegurado apenas aos Estados. Com a concentração do 
poder nas mãos do Estado, e reforçado o jus ad bellum como prerrogativa exclusiva daquele 
que detém soberania, apenas os Estados poderiam declarar guerra e teriam assegurado esse 


direito. No entanto, atualmente, essa parte do direito praticamente desapareceu. Com a 
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proibição do uso da força os Estados vêem-se impedidos de solucionar seus litígios mediante 


conflitos armados. Essa prática está consagrada na Carta das Nações Unidas: 


[...] praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, como bons vizinhos, e 
unir as nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, e a garantir, 
pela aceitação de princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não será 
usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo internacional para 
promover o progresso econômico e social de todos os povos 


[...] 

Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, 
medidas efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra 
qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os 
princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das 
controvérsias ou situações que possam levar a uma perturbação da paz. ? 


De acordo com o Direito Internacional Humanitário, são pessoas protegidas aquelas referidas 
por algum tratado humanitário em particular, isto é, as pessoas para as quais são aplicáveis 
normas de proteção estipuladas por tal tratado e que, em virtude dessas, gozam de certos 
direitos quando estão sob poder do inimigo. Em sentido mais amplo, são pessoas protegidas 
aquelas que, em tempo de guerra, se beneficiam das normas convencionais ou das oriundas do 
direito internacional consuetudinário. Em particular, são pessoas protegidas os feridos, os 
enfermos, os náufragos, os prisioneiros de guerra, os civis e outras pessoas que não participem 
ou tenham deixado de participar das hostilidades, como o pessoal sanitário e religioso, as 
pessoas que colaboram nas operações de socorro, o pessoal de organizações de defesa civil e 
os parlamentares. É protegida a vítima, estando nessa categoria qualquer pessoa afetada por 
um conflito armado, seja ela civil ou combatente fora de batalha. Não cabe, na especificação 
de vítima junto ao DIH, qualquer debate moral, ético, cultural ou religioso quanto a essa 


dominação. Ser vítima é o requisito fático daquele que é protegido pelas normas humanitárias. 


As Convenções de Genebra são uma série de tratados que definem as leis internacionais 
relativas às normas do Direito Humanitário Internacional. Esses tratados definem os direitos 
de deveres de pessoas, combatentes ou não, em tempo de guerra. Essas convenções 
aconteceram no período de 1864 a 1949. Em 1949, todas as Convenções foram revistas e 


atualizadas com o intuito de dar certa uniformidade aos textos. Cada uma dessas identifica 


*2 Carta das Nações Unidas. Disponível em: <http://www .onu-brasil.org.br/documentos. carta.php>. Acesso em: 
03 mar. 2008. 
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uma categoria de vítima a qual deve ser estendida proteção. Atualmente, 194 Estados são 


RR 
Partes nas Convenções. 


A Primeira Convenção de Genebra nascida em 1864 por iniciativa do Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha, que acabava de ser fundado, é a origem das Convenções denominadas de 
Genebra, que hoje em dia já são universais; ela estimulou o trabalho da Cruz Vermelha no 
mundo inteiro e fomentou o grande movimento do direito internacional tendente a regular as 
hostilidades e a limitar e proibir o recurso à guerra. Essa convenção se dirige aos combatentes 
feridos e deu ordem de respeitar e cuidar dos militares feridos ou doentes sem discriminação. 
Desde então, as ambulâncias e os hospitais são protegidos de todo ato hostil e serão 
reconhecíveis pelo símbolo da cruz vermelha ou do crescente vermelho com fundo branco. A 


primeira verdadeira aplicação desse tratado se deu durante a Primeira Guerra Mundial. 


Artículo 1 

Las ambulancias y los hospitales militares serán reconocidos neutrales, y, como 
tales, protegidos y respetados por los beligerantes mientras haya en ellos enfermos o 
heridos. [...] 

Artículo 2 

El personal de los hospitales y de las ambulancias, incluso la intendencia, los 
servicios de sanidad, de administración, de transporte de heridos, así como los 
capellanes, participarán del beneficio de la neutralidad cuando ejerzan sus funciones 
y mientras haya heridos que recoger o socorrer. 

Artículo 6 

Los militares heridos o enfermos serán recogidos y cuidados, sea cual fuere la 
nación a que pertenezcan. [...] 

Artículo 7 

Se adoptará una bandera distintiva y uniforme para los hospitales, las ambulancias y 
evacuaciones que, en todo caso irá acompafiada de la bandera nacional. [...] 

La bandera y el brazal Ilevarán cruz roja en fondo blanco.* 


A Segunda Convenção de Genebra, datada de 1906, elaborou as primeiras disposições para 
adaptar à guerra marítima os princípios da primeira Convenção. A Convenção chamada 


marítima é um prolongamento da primeira Convenção para a melhoria das condições dos 





* State Parties to the Following International Humanitarian Law and Other Related Treaties as of 20 Feb 2008. 
Disponível em: 
http://www .icre.org/IHL.nsf/(SPF)/party main treaties/$File/[HL and other related Treaties.pdf>. Acesso 
em: 05 mar. 2008. 

* Convenio de Ginebra del 22 de agosto de 1864 para el mejoramiento de la suerte de los militares heridos en 
los ejércitos en campaíia. Disponível em: <http://www.icrc.org/Web/spa/sitespaO.nsf/html/STDMS5R>. Acesso 
em: 05 mar. 2008. 
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feridos e enfermos das forças armadas em campanha, cujas disposições ela adapta à guerra 


marítima. 


Artículo 4 - Ámbito de aplicación 

En caso de operaciones de guerra entre las fuerzas de tierra y de mar de las Partes en 
conflicto, las disposiciones del presente Convenio no serán aplicables más que a las 
fuerzas embarcadas. 
Artículo 12 - Protección, trato y asistencia 

Los miembros de las fuerzas armadas y las demás personas mencionadas en el 
artículo siguiente que, encontrándose en el mar, estén heridos o enfermos o sean 
náufragos, deberán ser respetados y protegidos en todas las circunstancias, debiendo 
entenderse que el término "naufragio" será aplicable a todo naufragio, sean cuales 
fueren las circunstancias en que se produzca, incluido el amaraje forzoso o la caída 
en el mar. 

Serán tratados y asistidos con humanidad por la Parte en conflicto que los tenga en 
su poder, sin distinción desfavorable basada en el sexo, la raza, la nacionalidad, la 
religión, las opiniones políticas o en cualquier otro criterio análogo. Está 
estrictamente prohibido todo atentado contra su vida y su persona, en particular 
matarlos o exterminarlos, someterlos a tortura, efectuar en ellos experimentos 
biológicos, dejarlos deliberadamente sin atención médica o sin asistencia, o 
exponerlos a riesgos de contagio o de infección causados con esa finalidad. 

Sólo razones de urgencia médica autorizarán una prioridad en el orden de la 
asistencia. 

Se tratará a las mujeres con las consideraciones debidas a su sexo.” 


A Terceira Convenção de Genebra, de 1929, ao tratar das sanções penais e disciplinares 
aplicáveis aos prisioneiros de guerra, traz normas específicas de procedimento, que devem ser 
obedecidas pelos Estados, ainda que não estejam alguns institutos procedimentais previstos 
em seus ordenamentos internos. As obrigações que os Estados têm para com os prisioneiros 
de guerra são inúmeras, mas tratar-se-á especificamente de aplicabilidade de sanções, eis que 
esse fato põe lado a lado legislação internacional de legislação interna. Havia uma 
preocupação por parte dos movimentos humanitários com as condições dos cativos depois de 
garantidas as dos feridos e dos enfermos. Eles consideravam o prisioneiro de guerra não como 
um criminoso, mas apenas como um inimigo incapaz de retornar sua participação no combate, 
que deve ser libertado ao terminar as hostilidades e que deve ser respeitado e tratado 


humanamente enquanto estiver cativo. 


O termo prisioneiro de guerra é definido nessa Convenção: 


Son prisioneros de guerra, en el sentido del presente Convenio, las personas que, 
perteneciendo a una de las siguientes categorías, caigan en poder del enemigo: 
1) los miembros de las fuerzas armadas de una Parte en conflicto, así como los 


* II. Convenio de Ginebra del 12 de Agosto de 1949 para Aliviar la Suerte que Corren los Heridos, los Enfermos 
los Náufragos de las Fuerzas Armadas en el Mar. Disponível em: 
<http://www.icrc.org/Web/spa/sitespaO.nsf/html/STDKWC>. Acesso em: 05 mar. 2008. 


26 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


























Habitação/Operações Especiais 
VALORES (em R$) 
MODALIDADE Renda 
OPERACIONAL arde Investimento | Familiar 
ç Bruta 
Aquisição de Unidade De 80.000,01 a 3 o A 
Habitacional Nova 100.000,00 4.900,00 
= : De 
Construção de Unidade De 80.000,01 a 
Habitacional 1p0,060;06/ Sia 
RPE 4.900,00 
e) Composição do investimento: 
A composição do investimento é variável de acordo com a modalidade pretendida, correspondente à soma de 
todos custos diretos e indiretos necessários à execução das obras e serviços propostos, podendo ser integrado 
total ou parcialmente pelos seguintes itens (exceto nos casos de aquisição de unidades habitacionais ou 
lotes): 
Custos diretos: 
- Terreno: valor correspondente ao de avaliação do imóvel e suas benfeitorias, caso existentes, acrescido, no 
caso de sua aquisição através da operação de crédito proposta, das despesas de legalização; 
- Projetos: valor correspondente ao custo de elaboração dos projetos necessários, limitado a 1,5% (um e 
meio por cento) do valor das obras e serviços propostos; 
- Construção: valor correspondente ao custo das obras de construção, conclusão, ampliação ou melhoria das 
unidades habitacionais, aí incluídos os custos correspondentes às ligações domiciliares de água, esgoto e 
energia elétrica, bem como aqueles referentes à aquisição de materiais de construção e contratação de 
profissionais necessários à execução de obras; 
- Materiais de Construção: valor correspondente ao de aquisição de materiais de construção, contratação de 
mão-de-obra especializada e assistência técnica. 
Custos indiretos: 
- Juros na carência: valor correspondente aos juros durante o período de carência; 
- Seguro: valor correspondente aos prêmios de seguro referentes ao financiamento concedido; 
- Despesas de legalização das unidades: valor correspondente às despesas imprescindíveis à regularização e 
constituição do crédito; 
- Remuneração pela operação financeira: valores devidos referentes à remuneração do agente financeiro; 
- Taxa de acompanhamento da operação: valor devido ao Agente Financeiro, de acordo com o que segue: 
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miembros de las milícias y de los cuerpos de voluntarios que formen parte de estas 
fuerzas armadas; 
2) los miembros de las otras milícias y de los otros cuerpos de voluntarios, incluidos 
los de movimientos de resistencia organizados, pertenecientes a una de las Partes en 
conflicto y que actúen fuera o dentro del propio territorio, aunque este territorio esté 
ocupado, con tal de que estas milicias o estos cuerpos de voluntarios, incluidos estos 
movimientos de resistencia organizados, reúnan las siguientes condiciones: 

a) estar mandados por una persona que responda de sus subordinados; b) tener un 
signo distintivo fijo reconocible a distancia; c) llevar las armas a la vista; d) dirigir 
sus operaciones de conformidad con las leyes y costumbres de la guerra; 

3) los miembros de las fuerzas armadas regulares que sigan las instrucciones de un 
Gobierno o de una autoridad no reconocidos por la Potencia detenedora; 

4) las personas que sigan a las fuerzas armadas sin formar realmente parte integrante 
de ellas, [5=:4] 
5) los miembros de las tripulaciones, [...] 

6) la población de un territorio no ocupado que, al acercarse el enemigo, tome 
espontáneamente las armas para combatir contra las tropas invasoras, sin haber 
tenido tiempo para constituirse en fuerzas armadas regulares, si lleva las armas a la 
vista y respeta las leyes y las costumbres de la guerra. 


A Convenção de 1929 contribuiu eficazmente, em todas as partes onde foi aplicada, para a 
proteção de milhões de prisioneiros de guerra que se beneficiaram dela. Foi essa Convenção 
que permitiu ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) visitar todos os campos de 
prisioneiros de guerra sem nenhuma restrição. O CICV pode também dialogar, sem 
testemunhas, com os prisioneiros. Essa Convenção fixa igualmente os limites do tratamento 
geral de prisioneiros, como: a obrigação de tratar os prisioneiros humanamente, sendo a 
tortura e quaisquer atos de pressão física ou psicológica proibidos; obrigações sanitárias, seja 


ao nível da higiene ou da alimentação e o respeito da religião dos prisioneiros. 


A Quarta Convenção de 1949 relativa à proteção aos civis em tempo de guerra é um 
importante progresso do direito internacional escrito, em matéria humanitária. O texto não é 
propriamente dito inovador, em um âmbito no qual a doutrina está suficientemente 
estabelecida. Ele não pretende introduzir idéias novas no direito das gentes, mas apenas 
garantir, inclusive nos momentos mais terríveis da guerra, o respeito geralmente admitido da 
dignidade da pessoa humana. De acordo com esta Convenção, os civis são claramente 
protegidos de toda hostilidade: eles não podem ser segiiestrados, para servir, por exemplo, de 
"escudos humanos"; toda e qualquer medida de chantagem visando os civis ou seus bens é 
proibida e as punições coletivas são estritamente proibidas. Além da proteção dos civis em 


tempos de guerra, essa Convenção revisa a três Convenções anteriores. 


*9 III. Convenio de Ginebra del 12 de Agosto de 1949 relativo al trato debido a los prisioneros de guerra. 
Disponível em: <http://www.icrc.org/Web/spa/sitespa0.nsf/html/STDKWXH2>. Acesso em: 05 mar. 2008. 


21 


El presente Convenio protege a las personas que, en cualquier momento y de la 
manera que sea, estén, en caso de conflicto o de ocupación, en poder de una Parte en 
conflicto o de una Potencia ocupante de la cual no sean súbditas. 

No protege el Convenio a los súbditos de un Estado que no sea parte en él. Los 
súbditos de un Estado neutral que estén en el territorio de un Estado beligerante y 
los súbditos de un Estado cobeligerante no serán considerados como personas 
protegidas, mientras que el Estado de que sean súbditos tenga representación 
diplomática normal ante el Estado en cuyo poder estén.” 


Em 1977, dois protocolos adicionais às Convenções de Genebra foram elaborados. O primeiro 
se dirige à proteção das vitimas de conflitos armados internacionais, e o segundo, à proteção 


das vítimas dos conflitos armados não-internacionais (guerras civis). 


O Direito Internacional tradicionalmente é definido como o direito aplicado às relações entre 
Estados. Assim, a função dos tribunais internacionais é de solucionar controvérsias entre os 
Estados. Todavia, nos últimos anos, os indivíduos se transformaram em um elemento central 
do direito internacional e se reconheceu a competência dos tribunais internacionais para julgá- 
los. Antes de Nuremberg, o julgamento dos 24 principais criminosos de guerra da II Guerra 
Mundial, a responsabilidade individual por crimes internacionais era determinada 
exclusivamente por instituições nacionais que exerciam a sua autoridade soberana. Depois 
desse fato, se considerou que o Estado que possuísse a custódia do infrator poderia julgá-lo, 
independente da nacionalidade desse ou de suas vítimas, ou do lugar onde se cometeu o 
crime. Esse conceito, agora conhecido como “jurisdição internacional”, é aplicado a crimes de 


genocídio, a certos crimes de guerra e a crimes contra a humanidade. 


Todo ato de violação pelas nações que ratificaram as Convenções de Genebra pode conduzir a 
um processo diante da Corte Internacional de Justiça (CIJ) ou diante da Corte Penal 
Internacional (CPD. Os princípios fundamentais que regem a participação dos Estados nessas 
convenções são o consuetudo est servanda, que obriga os países a observarem os costumes 


internacionais, e o pacta sunt servanda, que os obriga a observarem os tratados internacionais. 


O Tribunal Internacional de Justiça (TIJ) ou Corte Internacional de Justiça (CIJ) é o principal 
órgão judiciário da Organização das Nações Unidas. Tem sede em Haia, nos Países Baixos. 
Por isso, também costuma ser denominada como Corte da Haia ou Tribunal da Haia. Fundada 


em 1946, a Corte Internacional de Justiça está encarregada de decidir conforme o Direito 


* IV. Convenio de Ginebra del 12 de agosto de 1949 relativo a la protección debida a las personas civiles en 
tiempo de guerra. Disponível em: <http://www.icre.org/Web/spa/sitespa0.nsf/html/STDKYK*2>. Acesso em: 05 
mar. 2008. 
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Internacional as controvérsias de ordem jurídica entre Estados e emitir opiniões consultivas a 
respeito de questões jurídicas que lhe podem ser submetidas por órgãos ou instituições 
especializadas das ONU. O estatuto da Corte Internacional de Justiça é o principal documento 


constitucional constituindo e regulando a Corte. 


Artículo 2 

La Corte será un cuerpo de magistrados independientes elegidos, sin tener en cuenta 
su nacionalidad, de entre personas que gocen de alta consideración moral y que 
reúnan las condiciones requeridas para el ejercicio de las más altas funciones 
judiciales en sus respectivos países, o que sean jurisconsultos de reconocida 
competencia en materia de derecho internacional. 

[...] 

Artículo 34 

1. Sólo los Estados podrán ser partes en casos ante la Corte. 

[...] 

Artículo 35 

1. La Corte estará abierta a los Estados partes en este Estatuto. 

[+::] 

Artículo 36 

1. La competencia de la Corte se extiende a todos los litígios que las partes le 
sometan y a todos los asuntos especialmente previstos en la Carta de las Naciones 
Unidas o en los tratados y convenciones vigentes. 

2. Los Estados partes en el presente Estatuto podrán declarar en cualquier momento 
que reconocen como obligatoria ipso facto y sin convenio especial, respecto a 
cualquier otro Estado que acepte la misma obligación, la jurisdicción de la Corte en 
todas las controversias de orden jurídico que versen sobre: a. la interpretación de un 
tratado; b. cualquier cuestión de derecho internacional; c. la existencia de todo hecho 
que, si fuere establecido, constituiría violación de una obligación internacional; d. la 
naturaleza o extensión de la reparación que ha de hacerse por el quebrantamiento de 
una obligación internacional. 


E Ri 


O Tribunal Penal Internacional (TPI) ou a Corte Penal Internacional (CPI) é uma corte 
independente e permanente que julga pessoas acusadas dos mais sérios crimes internacionais, 
como genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. E o primeiro tribunal penal 


internacional permanente. Foi estabelecida em 2002 na Haia, nos Países Baixos. A Corte 


Penal é baseada em um tratado assinado por 105 países. ER 


An International Criminal Court ('the Court”) is hereby established. It shall be a 
permanent institution and shall have the power to exercise its jurisdiction over 
persons for the most serious crimes of international concern, as referred to in this 
Statute, and shall be complementary to national criminal jurisdictions. The 
Jurisdicton and functioning of the Court shall be governed by the provisions of this 
Statute. 


* Estatuto de la Corte Internacional de Justicia. Disponível em: <  http://www.icj- 


cij.org/homepage/sp/icjstatute.php>. Acesso em: 10 mar. 2008. 

* Informação disponível em: <http://www.icc-cpi.int/about.html>. Acesso em 10 mar. 2008. 

“Rome Statute of the International Criminal Court. Disponível em:  <http://www.icc- 
cpi.int/library/about/officialjournal/Rome Statute English.pdf>. Acesso em 10 mar. 2008. 
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A Corte Penal Internacional é a corte de última instância. Seu objetivo é promover o Direito 
internacional, e seu mandato é de julgar os indivíduos e não os Estados. Ela é competente 
somente para os crimes mais graves cometidos por indivíduos: genocídios, crimes de guerra, 
crimes contra a humanidade e talvez os crimes de agressão quando estes tiverem sido 
definidos por diversos acordos internacionais, principalmente o estatuto de Roma. A Corte 
Penal não será acionada se um caso é investigado ou instaurado por um sistema judicial 
nacional, a menos que os procedimentos nacionais não sejam genuínos, por exemplo, se 
processos formais forem realizados unicamente para proteger uma pessoa de responsabilidade 
criminal. Além disso, a Corte só julga aqueles acusados dos mais graves crimes já citados. Em 
todas as suas atividades, a Corte observa os mais elevados padrões de equidade e devido 
processo. O nascimento de uma jurisdição permanente universal é um grande passo em 


direção da universalidade dos Direitos humanos e do respeito do direito internacional. 


[...] 

Article 5 - Crimes within the jurisdiction of the Court 

1. The jurisdiction of the Court shall be limited to the most serious crimes of 
concern to the international community as a whole. The Court has jurisdiction in 
accordance with this Statute with respect to the following crimes: (a) The crime of 
genocide; (b) Crimes against humanity; (c) War crimes; (d) The crime of aggression. 
2. The Court shall exercise jurisdiction over the crime of aggression once a 
provision is adopted in accordance with articles 121 and 123 defining the crime and 
setting out the conditions under which the Court shall exercise jurisdiction with 
respect to this crime. Such a provision shall be consistent with the relevant 
provisions of the Charter of the United Nations. 

[...] 

Article 12 - Preconditions to the exercise of jurisdiction 

1. A State which becomes a Party to this Statute thereby accepts the jurisdiction of 
the Court [...] a 


É importante perceber a evolução que o Direito Internacional Humanitário alcança nos dois 
séculos passados. De uma proteção inexistente, em menos de um século, há uma 
especialização do Direito Internacional Humanitário e são criadas diversas categoria de 
proteção desde os soldados feridos a prisioneiros de guerra, bem como a análise dos tipos de 


guerra em que esse direito pode ser aplicado, sejam essas guerras de Estado ou guerras civis. 


Bem mais, o Direito Internacional Humanitário passou a dispor de instituições com poder de 
Julgar tanto Estados quanto indivíduos, criando um ordenamento jurídico internacional capaz 


de aplicar sanções aos culpados. 


“Rome Statute of the International Criminal Court. Disponível em:  <http://www.icc- 
cpi.int/library/about/officialjournal/Rome Statute English.pdf>. Acesso em 10 mar. 2008. 
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3. MOVIMENTO INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA 


Tendo explicitado as três vertentes de proteção internacional da pessoa humana, com ênfase 
no Direito Internacional Humanitário, será analisada, nesse capítulo, a origem e o 
desenvolvimento do principal órgão protetor e difusor desse direito, o Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha. Será analisada também como a organização é vista internacionalmente, e 
como sua classificação em organização internacional gera dúvidas no meio acadêmico. Outro 
ponto de destaque a ser considerado no decorrer do capítulo, é a atuação do Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha hoje, e a sua expansão de proteção em quase todas as áreas 
do conflito armado bem como em outras situações de desastres naturais. Também é mostrada 
a sua presença em todos os continentes do mundo fazendo com que esse momento seja o 


menos doloroso para a população de um modo geral. 


Até o final do século XIX, ainda que houvesse uma idéia dobre o ramo do Direito 
Internacional que estabelecesse as leis de guerra e os instantes de combate, não havia ainda 


sequer em nível regional uma organização que atendesse as vítimas de guerra. 


É nesse contexto de proteção do direito de guerra que surge o Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha. Em 1859, dá-se o fato que levará ao surgimento da Cruz Vermelha Internacional. 
Henry Dunant, cidadão suíço, relata em Memórias de Solferino o que viu acontecer no campo 
de Solferino, na região da Lombardia, onde soldados da França e da Sardenha venceram em 
batalha as tropas austríacas. Essa batalha, travada quando da guerra pela unificação italiana, 
deixou cerca de nove mil feridos, que foram tratados voluntariamente por Dunant e pela 
comunidade. O que chamou a atenção de Dunant foi o tratamento quase desumano a que eram 


submetidos os soldados feridos nessa batalha, abandonados à própria sorte. 


Memórias de Solferino é publicado em 1862, provocando significativa comoção não apenas 
junto à população suíça, mas também em outros países. A obra foi traduzida para 
praticamente todos os idiomas europeus, e influenciou importantes personalidades da época, 
entre elas o advogado suíço Gustave Moynier. Moynier mostrou grande interesse na 


realização das idéias de Dunant para a criação de uma Organização de Cuidado Voluntário 
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para a assistência de feridos em batalha e abriu discussão sobre o livro na Sociedade Pública 
de Genebra do Bem-Estar. * 

Isso levou à criação do Comitê dos Cinco, uma comissão da Sociedade planejada para 
investigar a plausibilidade das idéias de Dunant. Os outros membros do Comitê, além de 
Dunant e Moynier, eram Louis Appia, Theodore Maunoir e Guillaume-Henri Dufour. A idéia 
central que expressam os cinco cidadãos que formavam esse Comitê era a promoção do 
socorro e tratamento aos soldados feridos em combate, sem que fosse esquecida a necessária 
identificação dos que voluntariamente trabalharam no amparo aos feridos em campos de 
batalha, para que não fossem confundidos com combatentes. O Comitê decide também 
preparar uma conferencia diplomática com o objetivo de fazer que os Estados adotassem as 
resoluções de 1863 como normas com força de lei. Essa iniciativa foi apoiada pelo governo 
suíço, que em 1864 dirige um convite a todos os governos da Europa, dos Estados Unidos, do 
México e do Brasil para que tomem parte nas discussões sobre a efetivação das primeiras 
normas humanitárias internacionais. Em 22 de agosto de 1864 é assinada a Primeira 
Convenção de Genebra para melhorar a sorte dos militares feridos em batalha, dando origem, 


Do to SE vise AD 
dessa forma ao atual Direito Internacional Humanitário. 


Depois, os membros do Comitê mudaram o nome para Comitê Internacional de Socorro aos 
Feridos e em 1876 foi adotado o nome atual, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
(CICV). Como a iniciativa partia da Suíça, tinha-se então por justo que a organização tivesse 
como símbolo algo que lembrasse esse fato, daí inverter-se a bandeira suíça tomando-se como 
emblema da famosa organização a famosa cruz vermelha sobre o fundo branco. Para que não 
fosse tido o movimento humanitário como um movimento cristão por causa de seu símbolo, a 
pedido de países islâmicos, também se tomou como símbolo a meia-lua vermelha sobre o 
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fundo branco, o crescente vermelho. 


Entre 1863 e 1914, o sonho de Dunant tornou-se realidade graças ao papel cada vez mais 
ativo do Comitê e a criação das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha ou do Crescente 


Vermelho, como no caso da Turquia. Durante a Primeira Guerra Mundial, o CICV alcançou 


* Tradução livre da autora. Nome original: Geneva Society for Public Welfare. 

PICRC. Discover the ICRC. Disponível em: 
<http://www.icrc.org/Web/Eng/siteengO.nsf/htmlall/p0790/$File/ICRC 002 0790.PDF!Open>. Acesso em 10 
mar. 2008. 

* Ibid. 
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sua maturidade. Enquanto as Sociedades Nacionais proporcionavam voluntários para o apoio 
no front, em uma escala jamais imaginada, o CICV ampliou suas atividades para proteger 
também os prisioneiros de guerra. A instituição abriu a Agencia Internacional de Prisioneiros 
de Guerra, uma organização dedicada a administrar a informação relativa aos prisioneiros de 
guerra e o fornecimento de pacotes de socorro. O CICV também começou a distribuir 
mensagens destinadas aos civis, visto que inúmeras pessoas ficavam asiladas atrás das linhas 
inimigas. Em seu empenho para adaptar o direito internacional humanitário às novas 
realidades, em fevereiro de 1918, o CICV lançou um chamamento aos beligerantes, insistindo 
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pra que eles renunciassem ao uso de gases tóxicos. 


O conflito que aconteceu entre 1914 e 1918 foi descrito como “a guerra que poria fim a todas 
as guerras”, a preservação da paz se transformou em questão prioritária e a Cruz Vermelha 
começou a encaminhar sua ação nesse sentido. Contudo, os acontecimentos tomaram outra 
direção. As feridas não cicatrizadas da Primeira Guerra Mundial, as catástrofes econômicas e 
o auge do nacionalismo causaram numerosos conflitos, e o CICV encontrou-se 
desenvolvendo atividades não somente na Europa, mas também na Ásia, África e América 
Latina. Principalmente, a Instituição teve que enfrentar conflitos internos cada vez mais 
numerosos, que deixavam cada vez mais crescente o saldo de vítimas civis. O CICV carecia 
dos fundamentos jurídicos que necessitava para realizar seu trabalho e, apesar de seus 
esforços para que os governos adotassem novas leis destinadas a proteger os civis, a ausência 
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dessas normas teve consegiiências desastrosas após 1939. 


Durante a Segunda Guerra, só se salvam as repúblicas latino-americanas e cinco países 
neutros europeus (Espanha, Portugal, Suécia, Suíça e Turquia). Pela primeira vez, a aviação 
permite bombardear centenas de quilômetros quadrados do território inimigo, pela primeira 
vez também, o número de vítimas civis é superior ao número de soldados. Desde 1939, o 
regime de Hitler dá ao conflito um caráter de guerra racial, instaurando um regime cujo 
objetivo é a subjugação de povos eslavos e a aniquilação dos judeus e dos ciganos. Nesse 
contexto, o direito internacional humanitário já regulamenta o trato dos prisioneiros de guerra 
(Convenção de Genebra de 1929), mas não o trato das populações civis. Devido a essa 


situação, o CICV desenvolverá uma ação de proteção e de assistência em favor dos 


9 Thid. 
* Tbid. 
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prisioneiros de guerra, enquanto que sua ação a favor de certas categorias de civis detidos nos 
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campos de concentração será muito limitada, para não dizer inexistente. 


Os massacres da Segunda Guerra Mundial finalizaram com a devastadora demonstração de 
uma arma cuja potência era quase imaginável. Havia começado a era nuclear, e com ela, 
iniciou-se um período ameaçador de tensões internacionais. Enquanto a Europa — lugar de 
origem de grande parte da violência do século XX — se esforçava para construir os 
sustentáculos da paz, outras regiões do mundo seguiram sendo afetadas pelos efeitos dos 
conflitos, alguns desses adotaram novas formas, protagonizadas pela liberdade, movimentos 


guerrilheiros e regimes ditatoriais. 


Para afrontar os desafios traçados pela guerra e ter em conta os acontecimentos dos anos 1930 
e 1940, era necessário elaborar novas regras. Em primeiro lugar, em 1949, foram revisadas e 
ampliadas as Convenções de Genebra; em 1977, foram adotados dois Protocolos Adicionais 


que completavam as Convenções. O CICV ajudou a redigir todas essas normas. 


O CICV é formado pela Assembléia - órgão supremo que exerce a alta supervisão da 
Instituição, aprova sua doutrina, seus objetivos generais, sua estratégia institucional e suas 
finanças; é formada por 15 a 25 membros de nacionalidade suíça -, pelo Conselho da 
Assembléia — órgão da Assembléia que prepara as atividades da Assembléia, resolve assuntos 
de sua competência, especialmente a cerca das opções estratégicas relativas à política geral de 
financiamento, à política geral de pessoal e à política geral de comunicação; se encarrega da 
ligação entre a Direção e a Assembléia, às quais informa com regularidade; é formado por 
cinco membros que a Assembléia elege e pelo presidente do CICV — e pela Direção — órgão 
executivo do CICV, encarregado de aplicar e fazer ser aplicado os objetivos gerais e a 
estratégia institucional definidos pela Assembléia e pelo Conselho da Assembléia; é 
responsável pelo bom funcionamento e a eficácia da administração; está integrada pelo 
Diretor Geral e por mais três Diretores, todos nomeados pela Assembléia. Atualmente, o 


CICV é presidido por Jakob Kellenberger. 


Vale destacar que a opção do CICV em apenas ter como membros os cidadãos suíços não 


deve ser tida como antidemocrática ou mesmo segregacionista. Essa é justamente amparada 


“ Ibid. 
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no estado de neutralidade permanente da Suíça que data de 1815, que está também a garantia 
de neutralidade e imparcialidade dos membros da direção superior do CICV. Ao contrário do 
que se pode pensar, a crítica doutrinária nesse sentido é praticamente inexistente. A 
representação da sociedade internacional no Movimento Internacional da Cruz Vermelha é 
assegurada através da participação ativa das Sociedades Nacionais da Cruz e do Crescente 
Vermelhos, bem como da participação dos Estados nas Conferencias Internacionais da Cruz 
Vermelha, realizadas a cada quatro anos, em Genebra. 

Um ponto que causa bastante controvérsia é a classificação do CICV como Organização 
Internacional. Para que se possa fazer uma análise sobre esse assunto, essencial é se resgatar 
as organizações internacionais de uma maneira geral, desde a sua origem até as diferentes 


formas de classificação, para que, ao final, se possa enquadrar o CICV. 


Inicia-se essa análise pela definição de Organizações Internacionais. Entre os diversos 
conceitos encontrados no desenvolvimento da pesquisa, utilizar-se-á a definição de Ricardo 


Seitenfus, para quem as organizações internacionais são: 


“associações voluntárias de Estados, que podem ser definidas da seguinte forma: 
trata-se de uma sociedade entre Estados, constituída através de um Tratado, com a 
finalidade de buscar interesses comuns através de uma permanente cooperação entre 
seus membros.” 


Nesse ponto surge o primeiro obstáculo. Não se pode classificar o CICV como organização 
internacional típica, haja vista ele não seja formado por Estados, todavia não é o que se pode 
chamar de organização não-governamental (ONG) internacional, já que o CICV não é uma 


organização privada, apesar de movida pela solidariedade internacional, sem fins lucrativos. 


Além de não ser formado por Estados, o Comitê possui em sua formação apenas cidadãos 
suíços. Esse fato, entretanto, não compromete o caráter internacional do CICV, como já dito 
anteriormente, porém lhe retira uma das características das organizações intergovernamentais 
típicas. O CICV poderia simplesmente ser considerado uma organização não-governamental 
sem que lhe fosse atribuído qualquer atributo de internacionalidade; afinal, é formado 


somente por particulares suíços, mas tal concepção não pode ser admitida. 





*º SETENFUS, Ricardo. Manual das Organizações Internacionais. 2005. p. 32 
É 


A particularidade do CICV em todo o conjunto dos organismos e instituições que 
atuam nas relações internacionais reside, sem dúvida, no fato de que ele mesmo, 
composto, desde a sua fundação somente por cidadãos suíços, tornou-se, pela 
vontade dos Estados, reafirmada nas subsegiientes Convenções de Genebra, uma 
instituição com competência de uma organização internacional governamental.” 


A classificação adotada pelo CICV e por grande parte da comunidade internacional vem da 


determinação do seu legal status, como sugere a assessoria jurídica do Comitê: 


O CICV tem uma natureza dupla: enquanto associação privada sujeita ao Código 
Civil Suíço, é simultaneamente investido de uma funcional personalidade na área do 
Direito internacional humanitário. Embora não seja uma organização 
intergovernamental, nem uma organização não-governamental, no sentido comum 
do termo. Ao contrario disso, é uma pessoa de direito internacional exercendo 
funções especificas de caráter de direito internacional que tem sido largamente 
reconhecida pelos Estados e pelas Nações Unidas e outras organizações 
internacionais [...] O CICV é usualmente reconhecido como uma organização 
internacional e goza de personalidade internacional [...] O CICV é uma organização 
privada que não é composta por Estados. Mas diferentemente de outras organizações 
que não têm Estados como componentes, o CICV tem personalidade jurídica de 
direito internacional. Esse fenômeno é único no direito internacional e é a razão pela 
qual alguns autores classificam o CICV como não sendo nem uma organização 
intergovernamental nem uma ONG, mas sim uma organização internacional sui 
generis.” 


Outro ponto bastante discutido por aqueles que analisam a participação exclusiva de cidadãos 
suíços na direção do CICV é a questão da internacionalidade da Instituição. Atualmente o 
Movimento Internacional da Cruz Vermelha é formado pelo CICV, pelas Sociedades 
Nacionais da Cruz e do Crescente Vermelhos e pela Federação Internacional das Sociedades 
da Cruz e do Crescente Vermelhos, essa última criada em 1919 em decorrência da expansão 
do movimento humanitário promovido pelo Comitê Internacional, já que as Sociedades 
Nacionais ficaram cada vez mais numerosas e entendiam necessária uma instituição única que 
as representasse. Existem 186 Sociedades Nacionais da Cruz e do Crescente Vermelhos o que 
torna o Movimento Internacional da Cruz Vermelha bastante internacional. ?* Essas 
Sociedades atuam como auxiliares dos poderes públicos em cada país, prestando serviços de 
assistência em caso de conflitos armados ou em caso de catástrofes, como terremotos ou 
tsunamis. Para que façam parte do Movimento Internacional da Cruz Vermelha, as 


Sociedades Nacionais devem ser reconhecidas pelo CICV. 


*º SWINARSKI, Cristophe. In: CHEREM. Mônica Teresa Costa Souza. Direito Internacional Humanitário. 2005. p. 
126. 

%º GRAND, Antoine apud CHEREM. Mônica Teresa Costa Souza. Direito Internacional Humanitário. 2005. p. 136. 
*! Dado disponível em: <http:/Avww.cicr.orgAweb/por/sitepor0.nsf/htmlall/movement?OpenDocument>. Acesso em 
11 mar. 2008. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


e até 1% do financiamento concedido, destinado a cobrir custos referentes à avaliação da proposta; ou 

e até 3% do financiamento concedido, nas demais modalidades, destinado a cobrir os custos referentes ao 
acompanhamento das obras e serviços e orientação técnica aos mutuários; 

- Atualização do saldo devedor: valor correspondente à atualização monetária das parcelas de financiamento 
liberadas. 


f)Condições das aplicações: 


á TAXAS BÁSICAS NOMINAIS 
de pa DE JUROS 


Habitação Popular 6% ao ano 
Habitação / Operações B% ao ano 
Especiais 


As taxas acima são acrescidas de 2,16% ao ano (pessoas físicas) 
Para famílias com renda até R$ 1.500,00, o diferencial de 2,16% ao ano é suportado pelo FGTS (desconto). 








PRAZOS MÁXIMOS DE 
AMORTIZAÇÃO (em anos 
Pessoas fisicas (Imóveis 25 

Usados) 
Pessoas físicas (Imóveis 30 
Novos) 


TOMADORES 








Para cobertura securitária, a idade do proponente mais idoso, somada ao prazo de amortização, não pode 
ultrapassar 80 anos. E importante observar que os limites de contrapartida e prazo de amortização podem 
sofrer alterações para mais (contrapartida) ou para menos (prazo de amortização), a critério dos agentes 
financeiros. As taxas de juros e limites de renda familiar e valores de venda/avaliação/investimento não 


mudam. 


Legislação Básica 
Resoluções do Conselho Curador do FGTS: 
nº 291, de 30 de junho de 1998; 
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O Direito Internacional Humanitário, respeitado devidamente, pode, de muitas maneiras, 
impedir o sofrimento das pessoas confrontadas com a guerra. O CICV reconhece a 
importância desse ramo do direito internacional e promove o seu desenvolvimento. Além 
disso, realiza atividades práticas com a finalidade de proteger e assistir às pessoas 
necessitadas, por isso trabalha junto com as Sociedades da Cruz e do Crescente Vermelhos em 
todo mundo. Atualmente, a Instituição tem procurado fortalecer suas relações com o setor 


privado. 


Ao estabelecer relações com o setor privado, o CICV tem dois objetivos claros: fortalecer sua 
capacidade de ajudar às vítimas da guerra e difundir os princípios humanitários entre as 
empresas que desenvolvem atividades em zonas expostas a conflitos. A comunidade 
empresarial tomou várias iniciativas no âmbito da responsabilidade social corporativa e 
recentemente algumas companhias se aproximaram do CICV para apoiar suas atividades 
humanitárias. Com o avanço da globalização, o setor privado esta desempenhando um papel 
cada vez mais importante nas relações internacionais. A comunidade internacional e os meios 
de comunicação se interessam cada vez mais pelo comportamento das empresas no que se 
relaciona ao respeito das comunidades onde elas operam e, sobretudo, pelas companhias que 
trabalham em zonas onde existem intensas comoções políticas e sociais ou conflitos armados. 
O CICV propõe estabelecer um diálogo sobre questões humanitárias e relativas à segurança. 
O CICV considera que pode ajudar às empresas a traduzir sua vontade de respeitar as normas 
humanitárias fundamentais em uma realidade operacional. Seu objetivo não é proporcionar 
outro código de conduta, mas promover os princípios humanitários fundamentais. O CICV 
procura estabelecer um diálogo construtivo a cerca de preocupações humanitárias concretas, a 
fim de sensibilizar as empresas sobre essas questões. A julgar pela experiência do CICV, as 
relações com o setor privado podem ser positivas e benéficas para ambas as partes, se forem 


: a o E 2 
estabelecidas sobre uma base de cooperação mútua e de uma perspectiva de longo prazo. 


Dentre as atividades do CICV, além de coordenador de atividades do Movimento 
Internacional da Cruz e do Crescente Vermelhos, o Comitê tem ainda por função manter e 


difundir os princípios fundamentais do Movimento, quais sejam o principio humanitário, a 





*2 Texto traduzido e adaptado pela autora. International Committee of the Red Cross. Trabajar con empresas: 
las relaciones del CICR con el sector privado. Disponível em: < 
http://www .icrc.org/web/spa/sitespa0.nsf/htmlall/private sector?OpenDocument>. Acesso em: 11 mar. 2008. 
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imparcialidade, a neutralidade, a independência, o voluntariado, a unidade e a universalidade. 
O Movimento Internacional da Cruz e do Crescente Vermelhos tem participado ativamente no 
restabelecimento do contato entre familiares separados. Em situações de conflito armado ou 
de desastres naturais, muitas famílias ficam separadas e perdem o contato, e o CICV 
utilizando de sua rede mundial de Sociedades Nacionais está bem preparado para ajudar às 
pessoas que não têm notícias de seus familiares. 

Visitar as pessoas privadas de liberdade em relação a conflitos também é uma tarefa de 
proteção fundamental do CICV. O princípio das visitas é que, como as pessoas feitas 
prisioneiras ou detidas durante um conflito ou por consegiiência desse, esses são considerados 
inimigos e necessitam da intervenção de um organismo neutro e independente que garante que 
sejam tratados com humanidade, presos em condições dignas e que tenham a possibilidade de 
receber e enviar notícias a seus familiares. Durante a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, 
inumeráveis prisioneiros se beneficiaram dessas visitas e do envio de encomendas e 
mensagens a seus familiares. Esse trabalho continua, e dele são exemplos às visitas a 
prisioneiros de guerra capturados pelo conflito entre Etiópia e Eritréia, no Saara Ocidental e 
até mesmo nas prisões americanas no Afeganistão. Essas visitas não têm o objetivo de forçar 
a liberação de prisioneiros, salvo em casos particulares que envolvam questões específicas 
como motivos de saúde ou razoes humanitárias, mas sim o registro dos prisioneiros, e 
avaliação das instalações que eles usam, uma conversa privada para examinar problemas que 
possam ter com relação ao tratamento que recebem e a entrega de formulários para que eles 
possam escrever mensagens para os seus familiares, que depois de aprovadas pelas 


autoridades detentoras serão enviadas. 


A partir dos anos 1980, torna-se comum contratar companhias militares ou de segurança 
privada para desempenhar muitas das funções que antes eram cumpridas pelas forças militares 
ou de segurança dos oficiais dos Estados. Essas atividades abarcam tarefas de segurança, 
apoio logístico e técnico, treinamento e proteção pessoal. Também se contratam essas 
empresas pra cumprir tarefas de inteligência e análise, custódia interrogatório de prisioneiros, 
e, em alguns casos, para participar das hostilidades. O CICV está ampliando seus contatos 


com essas companhias, assim como com os governos correspondentes, a fim de fazer todo o 
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possível para que esses atores tenham pleno conhecimento das responsabilidades que lhes são 


incumbidas em virtude do direito internacional. 


A cooperação entre o CICV e outras organizações de índole humanitária quanto ao 
restabelecimento das relações familiares merece destaque, principalmente as ações 


desenvolvidas pelo CICV, o ACNUR e a Organização Internacional para a Migração. 


Não há como dissociar a imagem do CICV da assistência médica, tanto é que para o senso 
comum, a simples visão de uma cruz vermelha sobre um fundo branco traz a idéia de serviços 
de saúde. Não é só com assistência médica que trabalha o CICV, mas essa missão não pode 
ser esquecida, principalmente ante a barbárie causada pelas armas de guerra. Talvez um dos 
mais importantes trabalhos realizados pelas equipes médicas do CICV seja o de cuidar dos 
feridos pelas minas terrestres. As minas e outros restos explosivos de guerra são um legado 
direto do conflito. Com frequência, mesmo décadas depois de implantadas, continuam 
semeando a morte e causando mutilações entre civis, impedem o acesso a bens para satisfazer 


necessidades básicas e impedem a reconciliação. 


De acordo com a extensão do problema e dos recursos disponíveis, pode levar anos para 
limpar uma zona de minas. Entretanto se podem propor formas de comportamento diferentes 
e mais seguros para as comunidades que não têm outra alternativa que ingressar em zonas 
perigosas para abastecer-se de água, combustível, para encontrar zonas de pastoreio, zonas de 
cultivo ou para viajar. Quando as minas e outros explosivos bloqueiam o acesso a fontes de 
abastecimento de água, por exemplo, são feitos esforços para proporcionar às comunidades 
afetadas outras fontes de abastecimento em zonas seguras. Atualmente, há cerca de cento e 
dez milhões de minas espalhadas por todo o mundo, e, embora haja uma larga campanha 
contra sua proliferação, cerca de dois milhões a mais são implantadas a cada ano, embora em 
1977, 123 países tenham assinado o Tratado de Ottawa, que proíbe o desenvolvimento, 


a saxo 4 
produção, armazenamento, transferência e emprego de minas terrestres.” 





*? International Committee of the Red Cross. Trabajar con empresas: las relaciones del CICR con el sector 
privado. Disponível em: < http://www.icrc.org/web/spa/sitespa0.nsf/htmlall/private sector?OpenDocument>. 
Acesso em: 11 mar. 2008. 


* International Committee of the Red Cross. Operaciones preventivas del CICR de acción contra las minas. 
Disponível em: < http://www.icrc.org/web/spa/sitespa0.nsf/htmlall/private sector?OpenDocument>. Acesso 
em: 11 mar. 2008. 
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O trabalho de recuperação dos feridos por esse tipo de armamento é longo, e muitas vezes 
dificultado pelas segiielas da guerra: pobreza, desnutrição, dificuldade de transporte para os 
centros de reabilitação. Além da reabilitação física, há também um acompanhamento 
psicológico, com o intuito de promover a reabilitação social daquele que foi mutilado pela 
ação de minas terrestres. Sem nenhuma duvida outras ações do CICV poderiam ser 
destacadas. A assistência humanitária não finca com o restabelecimento das relações 


familiares. 


Impossível não destacar as ações atuais do CICV. Ele está presente em mais de 60 países” e 
realiza atividades operacionais em mais de 80. No Afeganistão, as operações permanentes do 
Comitê no Afeganistão existem desde 1987, antes as operações aconteciam em território 
paquistanês, e muitas vezes são as únicas formas de assistência humanitária reservada aos 
afegãos. O CICV há muito já desenvolvia ação humanitária em território afegão, e era uma 
das poucas instituições que tinha previa autorização do governo Taleban para permanecer no 
território. Desde abril de 2001 cerca de sessenta mil afegãos vinham recebendo do CICV 
gêneros alimentícios e sementes. A região central do Afeganistão sofre com a pior seca dos 
últimos anos; aproximadamente oitenta mil pessoas estão sediadas no acampamento de 
Mashlakh, onde recebem o auxilio do CICV e de outras organizações de assistência 
humanitária. De acordo com as agencias internacionais, cerca de vinte e cinco por cento da 


população do Afeganistão sobrevive apenas do que recebe do CICV.* 


Outro ponto de destaque atual do trabalho do CICV é o realizado na Colômbia, hoje a quarta 
maior missão do CICV onde está presente desde 1969, a única instituição que mantém contato 
com todos os grupos armados envolvidos num conflito que assola há vários anos o território 
colombiano. Interessante trabalho desenvolvido pelo CICV na Colômbia diz respeito às 
pessoas que foram obrigadas a deixar suas cidades de origem em razão de conflitos, mas 
permanecem no interior do país (as chamadas “personas desplazadas”). O CICV atua na 
Colômbia de forma intensiva desde 1980; atualmente são dezesseis escritórios espalhados por 
todo o país. O envolvimento do CICV no Haiti começou em 1994 com visitas a detidos que se 
inserem em seu mandato. Antes coberto pela delegação regional da Cidade do México, o Haiti 
tornou-se uma delegação de pleno direito em fevereiro de 2004, quando a situação interna 
7 Ver mapa em anexo. 

º9 Texto traduzido e adaptado pela autora. International Committee of the Red Cross. Overview of Operations 


2008. Disponível em: <http://www.icrc.org/Web/eng/siteeng0.nsf/htmlall/appeals-overview- 
61207/$File/2008 OverviewOfOperations.pdf>. Acesso em 11 mar. 2008. 
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ameaçou transformar-se em conflitos armados. Dada a persistente violência, o CICV continua 


á PE, 
atuando na ilha com os seus esforços humanitários. 


O CICV está presente em Angola desde o começo do conflito em 1975 que devastou a 
economia e a infraestrutura do país e deixou a população completamente dependente de ajuda. 
A normalidade retornou relativamente desde 2002, com o Acordo de Paz, embora as minas 
continuem sendo o maior problema. O CICV coopera com a Cruz Vermelha Angolana na 
sensibilização dos riscos das minas terrestres. As duas organizações operam uma rede de 
monitoramento que ajuda membros de família separados pelo conflito a restabelecer contato. 
Em Ruanda, abriu uma delegação em 1990. Seu foco principal é visitar as dezenas de 
milhares de prisioneiros detidos. Contribui para reunificar famílias separadas durante a fuga 
de 1994 ou durante a massa de repatriamento de 1996/97. O CICV trabalha com as 
autoridades para incorporar o direito humanitário internacional na legislação nacional e nos 
currículos escolares e universitários. Ao mesmo tempo, apóia a criação da Cruz Vermelha de 
Ruanda. No Sudão, o CICV abriu um escritório em Cartum em 1978. Em 1984 iniciaram-se 
as operações no contexto do conflito entre as Forças Governamentais e o Movimento de 
Libertação Popular do Sudão. Desde o início de 2004, tem respondido às necessidades 
decorrentes das hostilidades em Darfur. A prioridade do CICV é garantir que as pessoas 
diretamente afetadas por conflitos armados sejam protegidas de acordo com as normas do 


E e fm ” é 8 
direito humanitário internacional. 


Na Europa, um dos locais de atuação do CICV é a Armênia, onde atua desde 1992 em relação 
ao conflito Nagorny Karabakh. Trabalha proporcionando o reencontro de familiares e também 
ajuda às autoridades a controlar a tuberculose nas prisões. No Oriente Médio, o CICV está 
presente, por exemplo, no Iraque desde a guerra Irã-Iraque em 1990. No atual contexto, a 
prioridade é dada a atividade de proteção haja vista o grande numero de prisioneiros detidos 
pelas forças multinacionais presentes no país bem como a prestação de socorro à população 
civil afetada pelo conflito. Em Israel e nos Territórios Ocupados e nos Territórios Autônomos, 
o CICV esta presente desde 1967 no conflito árabe-isralense. Esforça-se para garantir o 


respeito ao direito humanitário internacional dando particular atenção aos civis que vivem 


“ Tbid 
É Tbid. 
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sobre ocupação. Monitora o tratamento e as condições de vida de prisioneiros detidos pelas 


; : E Cia ad Sr a a BÔ 
autoridades israelenses e palestinas e presta assistência à população palestina. 


A importância do trabalho do CICV jamais pode ser mensurada de tão importante que é para 
as pessoas desses países que passam por algum tipo de conflito. Também vale ressaltar a 
importância do seu trabalho para a evolução e a aplicação do Direito Internacional 
Humanitário no mundo. Como já dito, muitas vezes é unicamente por meio dessa organização 
internacional que muitas pessoas têm ainda uma chance de sobrevivência, e os países em 
conflito, uma possibilidade de sempre lembrar, por meio das Convenções de Genebra e 


tratados semelhantes, do respeito devido à pessoa humana. 


” Tbid. 
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CONCLUSÃO 


A importância do Direito Internacional Humanitário reside no fato de esse tentar resguardar 
tanto civis quanto combatentes em épocas de guerra, quando os direitos não costumam ser 
obedecidos. Sua evolução e adaptação no decorrer da história para atender os necessitados são 


notórias. 


Seu ponto mais importante é o seu surgimento fruto das anotações e da indignação de um 
empresário suíço que se mobiliza para tentar defender os envolvidos em guerra que não 
possuíam, até o momento, nenhum artefato jurídico que de fato lhes protegesse dos horrores e 


da falta de respeito pelos direitos humanos durante os combates. 


Essa evolução do Direito Humanitário Internacional dá-se concomitantemente à evolução de 
seu principal organismo defensor. Com as evoluções das guerras, evolui-se o direito e a 


proteção. 


Não há como negar o papel primordial que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
desempenha na evolução e na aplicação do Direito Humanitário Internacional. Seu trabalho 
em prol da aplicação fiel as partes do conflito armado a respeito de suas obrigações legais tal 
como aludido nos tratados os quais eles são signatários, bem como nas Convenções de 


Genebra e nos Protocolos Adicionais. 


Além do seu papel de proteção durante conflitos armados, o rol de proteção do CICV evolui e 
já abrange outras esferas de tempo e lugar que não sejam delimitadas por conflito. Proteger 
também em tempos de dificuldades que pessoas possam estar passando sem que sejam 
decorrentes de guerras, como catástrofes naturais. É uma evolução do conceito do Direito 
Internacional Humanitário, que faz o movimento contrário ao que foi feito durante o século 
XIX e XX. Antes se tinha uma “especialização” dos direitos. Agora, busca-se uma união e um 
intercâmbio de todas as vertentes da proteção da pessoa humana que, de forma mais completa, 
faz com que os necessitados sintam-se cada vez mais dignos em um mundo repleto de 


injustiça e indiferenças. 
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NACIONAIS 





nº 299, de 26 de agosto de 1998; 

nº 312, de 22 de abril de 1999; 

nº 405, de 29 de agosto de 2002; e 

nº 448, de 22 de junho de 2004. 

Instruções Normativas do Ministério das Cidades: 

nº 15, de 7 de julho de 2004; 

nº 3, de 28 de fevereiro de 2005; e 

nº 27, de 29 de setembro de 2005. 

Fonte de Recursos 

2) Carta de Crédito Associativo 

O Programa objetiva conceder financiamentos a pessoas físicas, associadas em grupos formados por 
condomínios, sindicatos, cooperativas, associações, Companhias de Habitação (COHAB) ou empresas do setor 
da construção civil. O programa permite a produção de lote urbanizado, a construção de unidade habitacional 
ou a aquisição de unidade nova produzida no âmbito do próprio programa. Existe também uma modalidade 
denominada - Reabilitação Urbana - por intermédio da qual o grupo associativo poderá adquirir unidades 
usadas e executar obras voltadas à recuperação e ocupação para fins habitacionais. 

Com relação aos recursos do FGTS, como fonte dos financiamentos concedidos, a contrapartida dos 
tomadores é, de no mínimo 7,5% (na modalidade Reabilitação Urbana) ou 5% (nas demais modalidades), 
referente ao valor de venda ou de produção do imóvel não financiável pelo FGTS. Pode ser representada pelo 
pagamento de juros e outros encargos financeiros durante a fase de obra. O FGTS pode ser utilizado como 
contrapartida durante a fase de construção, desde que atendidas as condições específicas relativas ao saque 
da conta vinculada. 

Participam desse Programa, os mesmos órgãos com as mesmas funções já descritas no tipo de crédito 
individual. Participam ainda desse tipo de crédito associativo as Entidades Organizadoras do Grupo 
Associativo, que são responsáveis pela formação e apresentação, ao agente financeiro, do grupo associativo; 
pelo cumprimento, em nome do grupo, das exigências necessárias à contratação das operações de 
financiamento; e pela orientação dos beneficiários finais com relação aos seus direitos e obrigações 
decorrentes dos financiamentos contratados. 
As condições específicas deste Programa são as mesmas do Programa de Crédito Individual. 

Informações Gerais sobre as Operações do Programa 

a) Tipo de operação: 

Financiamentos a pessoas físicas, associadas em grupos formados por condomínios, sindicatos, cooperativas, 
associações, Companhias de Habitação (COHAB) ou empresas do setor da construção civil. 

b) Modalidades: 

- Aquisição de unidades habitacionais; 

- Construção de unidades habitacionais; 
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ANEXO A — Novas solicitações de asilo recebidas durante 2006. 
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50,000 
25,000 
5,000 
Fonte: UNHCR. Disponível em: <http://www .unhcr.org/cgi-bin/texis/vtx/home/opendoc.pdf?id=478ce2bd2 &tbl=STATISTICS>. 
Acesso: 13 mar. 2008. 














ANEXO B - População total por categoria em 2006. 


Europe 
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Asylum-seskers 
IDPs protected | assisted by UNHOR 
Returned refugees, returned IDPs 














Fonte: UNHCR. Disponível em: <http://www unher org/cgi-bin/texis/vtx/home/opendocpdf?id=478ce0532 &tbl=STATISTICS>. 
Acesso em 13 mar. 2008. 
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ANEXO C - Pedidos de asilo (2006) 




















2003 2004 2005 2006 
Global 840,900 681,400 674,000 604,600 
(new-+appeal) 

Global 643,100 540,900 554,600 503,900 
(new only) 

EU-25 425,500 346,600 239,800 199,900 
(new only) 

Europe 477,200 390,200 260,700 216,000 
(new only) 




















Fonte: UNHCR. Disponível em: <http://www.unhcr.org/cgi-bin/texis/vtx/home/opendoc.pdf?id=478ce2bd2 &tbl=STATISTICS>. 
Acesso em: 13 mar. 2008. 





ANEXO D - 10 países mais receptores de requerentes de asilo 
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Fonte: UNHCR. Disponível em: <http://www.unhcr.org/cgi-bin/texis/vtx/home/opendoc.pdf?id=478ce2bd2 &tbl=STATISTICS>. 
Acesso em: 13 mar. 2008 
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ANEXO E - Principais países de origem dos requerentes de asilo. 2005-2006 


mo 2005 
== “06 
-—— “6 share in global total (2006) 


Fonte: UNHCR. Disponível em: <http://www.unhcr.org/cgi-bin/texis/vtx/home/opendoc.pdf?id=478ce2bd2 &tbl=STATISTICS>. 
Acesso em: 13 mar. 2008 








ANEXO F — Atuação do CICV no mundo (2008) 
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Fonte:ICRC. Disponível em: <http://www.icrc.org/Web/eng/ siteengO.nsf/htmlall/appeals-overview- 
061207/$File/2008 OverviewOfOperations.pdf>. Acesso em 11 mar. 2008. 
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ANEXO G - População desplazada assistida ou protegida pelo ACNUR, 2006. 
















































































Colombia 3.000.000 
Iraque 1.834.400 
Uganda 1.586.200 
Sudão 1.325.200 
República Democrática do Congo 1.075.300 
Costa do Marfim 709.200 
Azerbaijão 686.600 
Sri Lanka 469.200 
Somália 400.000 
Geórgia 246.000 
Sérvia 227.600 
Líbano 200.000 
Federação Russa 158.900 
Timor Leste 155.200 
República Centro Africana 147.000 
Bósnia e Hezergovina 135.500 
Afeganistão 129.300 
Chade 112.700 
Nepal 100.000 
Mianmar 58.500 
Montenegro 16.200 
Burundi 13.900 
Croácia 4.000 
Congo 3.500 
Total 12.794.400 











Fonte: ACNUR. Disponível em: <http://www.acnur.org/paginas/index.php?id pag=169&id sec=23>. 
Acesso em: 13 mar. 2008. 


ANEXO H - Principais grupos de desplazados internos, 2007. 
























































Sudão 5.350.000 
Colômbia 3.000.000 
Iraque 2.200.000 
Uganda 1.300.000 
Turquia 1.000.000 
República Democrática do Congo 1.000.000 
Argélia 1.000.000 
Costa do Marfim 710.000 
Azerbaijão 690.000 
Sri Lanka 650.000 
Índia 600.000 
Zimbábue 570.000 
Bangladesh 500.000 
Mianmar 500.000 
Quênia 430.000 
Somália 400.000 
Síria 300.000 











Fonte: ACNUR. Disponível em: <http://www.acnur.org/paginas/index.php?id pag=169&id sec=23>. 
Acesso em: 13 mar. 2008. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


- Reabilitação urbana; 

- Produção de lotes urbanizados. 

c) Características de localização: todo o território nacional 
d) Limites operacionais: 


Habitação/Operações Especiais 


VALORES (em R$) — por unidade 
MODALIDADE habitacional 


OPERACIONAL Renda Familiar 


Venda/Avaliação Erta 


Aquisição de Unidade | De 72.000,01 a De 3.900,01 a 
Habitacional 80.000,00 4.900,00 

Construção de Unidade | De 72.000,01 a De 3.900,01 a 

Habitacional 80,000,00 4.900,00 


Para contratos firmados até 31/12/2005, nos municípios integrantes das regiões metropolitanas dos estados 
do rio de janeiro e São Paulo e do Distrito Federal, serão aplicados os seguintes limites: 





















Habitação/Operações Especiais 


VALORES (em R$) - por unidade 
MODALIDADE habitacional 
OPERACIONAL Renda Familiar 
Bruta 
De 3.900,01 a 


Venda/Avaliação 
De 80.000,01 a 









Aquisição de Unidade 





Habitacional 100.000,00 4.900,00 
Construção de Unidade, De 80.000,01 a De 3.900,01 a 
Habitacional 100.000,00 4.900,00 





e) Condições das aplicações: 


TAXAS BÁSICAS NOMINAIS DE 





JUROS 
Habitação Popular 6% ao ano 
Habitação / Operações 8% ao ano 
Especiais 
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1. INTRODUÇÃO 


A proteção aos direitos humanos ganhou contornos de destaque após a 
segunda guerra mundial, devido às atrocidades cometidas pelo nazismo, o que 
culminou num crescente processo de universalização e internacionalização dos 
direitos humanos no cenário mundial. 

Os grandes marcos desse processo, inicialmente, foram as criações do 
Tribunal de Nuremberg e do Tribunal de Tóquio, os quais causaram grande impacto, 
na medida em que realizaram a responsabilização criminal de indivíduos e 
apresentaram uma nova acepção do conceito de soberania; buscando-se, por esta 
via, reprimir e a previnir práticas criminosas, de modo que assim se foi solidificando 
um sistema normativo internacional de proteção aos direitos humanos, e em face 
deste foi sendo redefinido o que antes era considerada matéria de jurisdição estatal 
exclusiva. 

Esta idéia de persecução penal internacional, entretanto, não se limitou ao 
julgamento desses dois tribunais, ao contrário, também deu origem ao Tribunal ad 
hoc para a ex-luogoslávia, o Tribunal ad hoc para a Ruanda, e mais recentemente o 
Tribunal Penal Internacional (TPI) — criado pelo Estatuto de Roma em 17 de julho de 
1998 e instituído em 11 de abril de 2002. 

O TPI se sobreleva por ter um caráter permanente e intencionar estender a 
sua jurisdição a todos os países do mundo, desde que estes firmem as suas 
assinaturas e tornem-se Estados-membros. Este órgão tem jurisdição sobre quatro 
tipos de crimes: crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra 
e crimes de agressão, cuja persecução incide sobre o indivíduo infrator. 

A punição dos crimes contra os direitos humanos constitui legítimo interesse 


da comunidade internacional, haja vista a vontade uníssona de uma persecução 


penal individual efetiva, que acabe por fortalecer o ideal humanitário de segurança, 
não só do ponto de vista repressivo, mas também preventivo, dos crimes que com 
tanta frequência quedam-se impunes, em face da omissão ou incapacidade dos 
Estados em punir seus nacionais. 

Entretanto, perceber se esse objetivo tem sido verdadeiramente levado à 
efeito pela jurisdição do TPI, em que pese a realização de julgamentos idóenos e 
justos tanto do ponto de vista legal quanto moral, constitui a proposta central desse 
plano de trabalho, cuja importância reside justamente na garantia fundamental de 


segurança que com esse aparato jurídico se pretende alcançar. 


2. JUSTIFICATIVA 


O interesse da presente acadêmica em pesquisar sobre esse tema advém da 
sua vontade particular em se aprofundar nos estudos dos Direitos Humanos, uma 
vez que, nesse sentido, tem direcionado toda a sua formação acadêmica junto à 
Universidade Federal da Paraíba. Pois, enquanto graduanda do curso de Direito, já 
desenvolveu trabalhos de extensão e monitoria na área de educação em direitos 
humanos. 

Assim, com vistas em uma formação de cunho eminentemente humanista, 
esta aluna ora pretende ampliar seus conhecimentos e estender seus estudos até o 
sistema internacional dos direitos humanos, onde se verifica, na dinâmica 
contemporânea, por um lado, a emergência de um direito cosmopolita, comum a 
todos os humanos, em que pese a criação de instituições internacionais, cujo 
escopo laborativo consiste em justamente proteger o direito das gentes. 

Nesse campo se insere a institucionalização do Tribunal Penal Internacional, 
enquanto órgão capaz de promover, subsidiariamente, a persecução penal dos 
crimes de grave monta, atentatórios aos direitos humanos, e que não sofreram a 
devida sanção jurisdicional nas Cortes nacionais. Ressalte-se que assim o TPI visa 
implementar mormente a segurança — seja a segurança pública, ao buscar acabar 
com a impunidade dos grandes violadores dos direitos da pessoa humana, em 
termos repressivos ou preventivos; seja a segurança jurídica, em face da qual se 
desvelam o princípio do juiz natural, o princípio da legalidade, princípio do 


contraditório e da ampla defesa e o princípio da inafastabilidade do poder judiciário. 


A opção por pesquisar a validade da jurisdiçao do TPI, em específico 
no que concerne aos seus aspectos moral e legal, deu-se em atenção à grande 
discussão que persegue este tema, desde sua gênese, até os grandes e recentes 
julgamentos empreendidos por esta Corte, em que se verifica toda uma gama de 
informações contraditórias e possivelmente inverídicas, disseminadas pela mídia nos 


últimos tempos no tocante à consecução do ideal de justiça. 


3. OBJETIVOS 


3.1. OBJETIVO GERAL 


Analisar a validade da jurisdição do Tribunal Penal Internacional evidenciando 
o seu aspecto legal (jurídico-normativo) e seu aspecto moral (promoção do justo), a 
partir do complexo de fatos que o precederam, do modo como foi instituído e da 
forma como tem sido processada as suas atividades com vistas à tutela dos Direitos 


Humanos. 


3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 


e Analisar a acepção dos Direitos Humanos em face da globalização e da 
internacionalização dessa categoria de direitos após a segunda guerra 
mundial; 

e Estudar as Cortes e os Tribunais penais internacionais que antecederam à 
criação do Tribunal Penal Internacional permanente, perquerindo acerca da 
validade e/ou justiça de suas normas instituidoras, segundo o pesnamento 
doutrinário geral; 

e Conhecer a motivação que ensejou a criação do TPI, bem como compreender 
a sua estrutura, propósitos, implementação e execução, conforme 
disposições do Estatuto de Roma; 

e (Compreender a segurança como elemento propulsor dos tribunais penais 
internacionais, em que pese a promoção da segurança jurídica, como meio, e 


da segurança pública, como fim; 


e Perceber a flexibilização do conceito de soberania entre os países em nome 
de uma tutela dos Direitos Humanos ainda mais ostensiva no mundo; 

e Concluir acerca da validade ou não da jurisdição do TPI enquanto órgão 
internacional capaz de empreender com êxito a persecução penal dos crimes 


humanitários. 
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4. PROBLEMATIZAÇÃO 
Não obstante à proposta deste organismo em prover uma justiça 
internacional, muito tem-se debatido acerca da legitimidade, equidade e efetividade 
de seus julgamentos. Sendo assim, questiona-se: 
- Deve ser considerada a soberania de um país e a autodeterminação do seu povo, 
afim de que se realize uma punição condizente com a ideologia doméstica, dos 
agressores e agredidos, em respeito à sua diversidade cultural? 
- O TPI seria imparcial e apolítico em seus comandos, haja vista seu atrelamento ao 
Conselho de Segurança da ONU, em que o poder de veto de um dos países dele 
participante é suficiente e legítimo para impedir qualquer processamento desse 
órgão? 
- Este tribunal permanente tutelaria, verdadeiramente, os direitos humanos? Ele se 
apresenta conivente com as ações interventivas por parte de grandes potências, em 
que o uso da força passa a ser justificado como meio de banir as grandes violações? 
Questões não menos relevantes que essas dizem respeito à validade da 
norma que instituiu essa Corte Penal Internacional. Sob tal perspectiva, surgem as 
seguintes interrogações: 
- Teria este órgão o lastro da legitimidade e da legalidade para existir? 
- Teria competência para julgar com autonomia e universailade? 
- Teria o escopo legal necessário e bastante para atuar em respeito ao princípio 
nullum crimen sine lege, ao princípio do juiz natural, ao princípio do contraditório e 


da ampla defesa e ao princípio da inafastabilidade do poder judiciário ? 


1 


5. HIPÓTESES 


O TPI da forma como se encontra constituído apresenta grandes falhas 
estruturais, pois seria um órgão tendencioso, parcial, em que o seu atrelamento ao 
Conselho de Segurança das Nações Unidas apenas refleteria os interesses das 
grnades potências que o representa. 

Nesse sentido, a tendência univesalística de se propor normas gerais de 
proteção aos Direitos Humanos parece colaborar para uma ocidentalização do 
mundo, em desrespeito à diversidade cultural do planeta. 

Por outro lado, as ações interventivas mediante o uso da força, estar-se-iam 
dando de forma imoderada e, contraditoriamente, agressiva, em que pese o intento 
de reprimir os grandes crimes humanitários com o mesmo pulso irascível. De ver-se 
que nesse ponto estaria sendo recriado o conceito de “guerra justa”, cujo objetivo 
seria a tutela dos direitos fundamentais, e o Tribunal Penal Internacional teria 
surgido como potestade jurídica a legitimar tais práticas interventivas ofensivas. 

Assim, estaria este instituto moralmente viciado, eivado de parcialidade, cujas 
atividades jurídicas seriam conduzidas por interesses político-econômicos dos paíes 
dominantes. E, por motivos de ordem não muito diversa, estaria também prejudicado 
o seu aspecto jurídico-legal, não obstante a ratificação de mais de noventa países e 
da assinatura de mais de cento e quarenta países que simboliza a aceitação do 
texto final do Estatuto de Roma, em que pese a obrigação dos Estados a 


submeterem-se à jurisdição deste órgão. 
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6. METODOLOGIA 


A pesquisa, em virtude de seu caráter eminentemente teórico, será 
desenvolvida a partir dos métodos histórico e bibliográfico. 

A utilização do primeiro método se adequa a este estudo por tornar viável a 
análise dos fatos que antecederam e corroboraram para a criação do TPI. 

O segundo método, o bibliográfico, viabilizará o levantamento de dados a 
partir de livros e artigos científicos relacionados ao tema, cuja leitura crítico-reflexiva 
dar-se-á à luz do fenômeno da globalização e do processo de universalização e 


internacionalização dos direitos humanos. 
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7. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 


Os Direitos Humanos nem sempre tiveram o lugar de destaque que ocupam 
hoje, a sua projeção se deu ao longo do tempo, na medida em que se tornou 
necessário formalizar garantias fundamentais aos direitos dos homens, em virtude 
de violações que constituíam verdadeiras atrocidades, comumente perpetuadas em 
face da impunidade dos agressores. 

Acredita-se que, inicialmente, o primeiro Tribunal Penal foi estabelecido em 
1474, na Alemanha, para julgar os crimes de estupro e homicídios praticados contra 
civis pelas tropas de Peter Von Hagenbach, que lhes deu permissão para a prática 
de tais barbáries. Já na década de 1860, Gustav Monnier, um dos fundadores do 
movimento da Cruz Vermelha, propôs a elaboração de um Estatuto que criasse um 
TPI, o que não foi muito recepcionado. 

Após a 1º Guerra Mundial, dada a vasta violação às leis e costumes 
internacionais, intensificou-se esse desejo, muito embora, tenha-se deparado com 
obstáculos consideráveis, como a teoria rígida da soberania. 

A segunda guerra mundial, porém, marca decisivamente o intento de se 
consolidar os Direitos Humanos em um sistema de proteção internacional, pois, ao 
mundo chocou as inúmeras barbáries sofridas pelo povo judeu nos campos de 
concentração nazista, assim como os experitmentos pseudocientíficos, realizados 
pelos médicos alemães em prisioneiros de guerra, em que incontáveis vidas 
humanas foram disperdiçadas, quando não, inutilizadas fatalmente. 

A partir do pós-guerra, tornou-se questão de ordem solidificar um 
ordenamento jurídico que amaparasse os direitos fundamentais da pessoa humana, 


sendo o direito à vida, o primeiro e o maior deles. Contudo, não bastava o 
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As taxas acima são acrescidas de 2,16% ao ano (pessoas físicas). Para famílias com renda até R$ 1.500,00, o 
diferencial de 2,16% ao ano é suportado pelo FGTS (desconto). 
PRAZOS MÁXIMOS DE 
Re AMORTIZAÇÃO (em anos) 
Todas as modalidades, 30 
exceto Reabilitação Urbana 
Reabilitação Urbana 25 
Para cobertura securitária, a idade do proponente mais idoso, somada ao prazo de amortização, não pode 
ultrapassar 80 anos. E importante observar que os limites de contrapartida e prazo de amortização podem 
sofrer alterações para mais (contrapartida) ou para menos (prazo de amortização), a critério dos agentes 
financeiros. As taxas de juros e limites de renda familiar e valores de venda/avaliação/investimento não 
mudam. 
Legislação Básica 
- Resolução do Conselho Curador do FGTS nº 475, de 31 de maio de 2005. 
- Instruções Normativas do Ministério das Cidades: 
nº 14, de 13 de junho de 2005; 
nº 18, de 23 de junho 2005; e 
nº 26, de 29 de setembro de 2005. 
3) PRÓ- MORADIA: 
O Programa de Atendimento Habitacional através do Poder Público - PRÓ-MORADIA objetiva oferecer acesso à 
moradia adequada à população em situação de vulnerabilidade social e com rendimento familiar mensal 
preponderante de até R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais), por intermédio de financiamento a estados, 
municípios, Distrito Federal ou órgãos das respectivas administrações direta ou indireta. E destinada 
preponderantemente ao atendimento a famílias com renda de até R$ 1.050,00. Para o atendimento dessas 
famílias os valores limites de investimento variam de R$ 20.000,00 a R$ 30.000,00 por família, conforme o 
tipo de intervenção proposto e a categoria do Município (Municípios integrantes de região metropolitana, 
região integrada de desenvolvimento ou aglomerado urbano, capital estadual e outros). 
O programa PRÓ-MORADIA é operado por intermédio das seguintes modalidades: 
a) Urbanização de Assentamentos Precários 
b) Produção de Conjuntos Habitacionais 
c) Desenvolvimento Institucional 
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estabelecimento dessas garantias em um escopo legal, mais que isso, passou a ser 
necessário punir e reprimir esses crimes de guerra. Foi quando se pensou na 
criação de um tribunal, cuja jurisdição teria um caráter universal. 

Foram criados, nesse contexto, o Tribunal de Nuremberg e o Tribunal de 
Tóquio, para julgar os crimes empreendidos durante a segunda guerra mundial, 
abrindo assim, um precedente histórico na luta pelos Direitos Humanos. 

O Tribunal Militar Internacional de Nuremberg, que foi criado a partir do 
Acordo de Londres, obteve a anuência dos quatro poderes aliados: Estados Unidos, 
Reino Unido, França e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, em 8 de agosto 
de 1945. Este TPI tinha competência para julgar essencialmente os crimes contra a 
paz, OS crimes de guerra e os crimes contra a humanidade, atingindo, inclusive, 
Chefes de Estados. 

Criticado por muitos teóricos, dentre eles cite-se: Hannah Arendet, Bernard 
Róling, Hedley Bull e Hans Kelsen, o Tribunal de Nuremberg, acabou por ter os seus 
propósitos esmorecidos, na medida em que se observava a violação ao princípio da 
segurança jurídica que a criação daquele TPI ensejava, pelas seguintes razões: foi 
constituído após o cometimento de crimes, a estes se aplicou retroativamente leis 
penais, e ainda recebeu a alcunha de “tribunais dos vencedores”. 

O Tribunal de Tóquio também foi marcado por características similares ao 
tribunal anterior. Tinha competência limitada para julgar os crimes cometidos e a 
falta de precedente relativo às violações cometidas durante a 2º Guerra colocava os 
seus propósitos a mercê de duras críticas. 

A idéia de se estabelecer um Tribunal Penal Internacional ganhou novo fôlego 


em 08 de dezembro de 1948 com a criação da Convenção para a Prevenção e 
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Repressão ao Crime de Genocídio, em cujo diploma legal previa-se a possibilidade 
de julgar pessoas que cometessem o crime de genocídio. 

A 1º versão do Estatuto do Tribunal Internacional foi apresentada em 1951, 
porém somente após 35 anos de suspensão seus trabalhos foram retomados em 
1989, marcados pelo interesse hodierno de se combater o tráfico de drogas. 

Depois, com a criação de Tribunais “ad hoc” demonstrou-se o quanto era 
viável e possível efetuar a responsabilização de indivíduos por graves violações de 
direitos humanos, especialmente por ocasião de uma intensa disseminação de 
conflitos étnicos e culturais, tal como se veficou na ex-lugoslávia e em Ruanda. 

O Tribunal Penal Internacional, porém, nos moldes em que existe hoje, 
apenas foi criado em 17 de julho de 1998, quando o Estatuto de Roma entrou em 
vigor com cento e vinte (120) votos favoráveis, vinte e uma (21) abstenções e sete 
(07) votos contrários. Ressalte-se que não aderiram: os EUA, Israel", China e 
Filipinas, Índia, Siri Lanka e Turquia. 

É da competência do TPI julgar quatro naturezas de crimes: |) crime de 
genocídio — a mais grave espécie de crime contra humanidade, pois se funda no 
dolo específico, no intuito de destruir, física ou culturalmente, total ou parcialmente, 
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso; Il) Crimes contra a humanidade — 
crimes que revelam um ataque sistemático ou em grande escala contra civis, os 
quais foram mais extensamente definidos no Estatuto de Roma; Ill) Crimes de 
guerra — que derivam das quatro Convenções de Genebra de 1949 e da Convenção 
de Haia IV, sendo que o Estatuto inovou prevendo o trato de conflitos internos, e não 
apenas os internacionais: e IV) crimes de agressão”. 
ne e Israel assinaram o Estatuto em 31/12/2000, porém os EUA retiraram a sua assinatura em 


2 Estatuto de Roma, Art. 5º, 82º - “O Tribunal poderá exercer a sua competência em relação ao crime 
de agressão desde que, nos termos dos artigos 121 e 123, seja aprovada uma disposição em que se 
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A sua persecução penal atinge apenas os sujeitos capazes, ou seja, a partir 
dos 18 anos; assim como vislumbra a punição dos chefes de Estado ou de 
Governos, indistintamente em relação aos demais cidadãos, independente do cargo 
oficial que ocupe. 

A jurisdição só alcança os crimes cometidos após a sua vigência, sendo 
possível a persecução penal, em tese, apenas aos países que anuíram ao TPI. 
Saliente-se também que esta persecução será iniciada após sete anos da ratificação 
ao Estatuto de Roma, se o país tiver endossado a cláusula opt-in (provisoriamente), 
com fulcro no art. 124 do Estatuto”. 

Em relação à jurisdição territorial, o TPI aplica-se aos crimes ocorridos nos 
Estados-partes, ainda que o acusado seja nacional de um outro Estado que 
eventualmente não tenha anuído ao Estatuto de Roma. 

A forma como esse Tribunal atua na ordem internacional, a vista do princípio 
soberano e da autodeterminação dos povos, buscando interagir com os Estados 
nacionais se pauta por dois princípios relevantes: o princípio da complementaridade 
e o princípio da cooperação. O primeiro que determina que o TPI não excederá a 
sua jurisdição quando o Estado em questão já tiver procedido às investigação, ou 
seja, estiver processando ou julgando o caso. O segundo, determina a obrigação 
genérica imputada aos Estados de cooperarem com Tribunal na investigação e no 


processamento de crimes àquele interesse, conforme preceitua o Estatuto. 





defina o crime e se enunciem as condições em que o Tribunal terá competência relativamente a este 
crime. Tal disposição deve ser compatível com as disposições pertinentes da Carta das Nações 
Unidas”. 

é Estatuto de Roma, art. 124 — “Não obstante o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 12, um 
Estado que se torne Parte no presente Estatuto, poderá declarar que, durante um período de sete 
anos a contar da data da entrada em vigor do Estatuto no seu território, não aceitará a competência 
do Tribunal relativamente à categoria de crimes referidos no artigo 8º, quando haja indícios de que 
um crime tenha sido praticado por nacionais seus ou no seu território. A declaração formulada ao 
abrigo deste artigo poderá ser retirada a qualquer momento. O disposto neste artigo será 
reexaminado na Conferência de Revisão a convocar em conformidade com o parágrafo 1º do artigo 
128”. 
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Um ponto crítico a ser melhor esclarecido, por ocasião da pesquisa, é o fato 
de que o Tribunal Penal Internacional se relaciona com o Conselho de Segurança e 
a sua ligaçáp com os Estados-partes do Estatuto tem o condão de alterar o grau de 
igualdade entre os Estados, bem como a imparcialidade da justiça no âmbito 
internacional. 

De fato, o Conselho de Segurança vincula todos os Estados membros das 
Nações Unidas e não apenas os Estados-partes do Estatuto de Roma e isso torna 
temerária a atuação do TPI, uma vez que o veto de um único país que faça parte do 
Conselho de Segurança barrará toda uma atuação investigativa e processual que o 
TPI possa empreender quanto à um Estado violador. 

Observa-se que os Estados Unidos não ratificaram a atuação do TPI, 
possivelmente temendo serem réus frequentes por ocasião de seus inúmeros crimes 
internacionais. Não obstante sua recusa em ratificar o Estatuto de Roma, sua 
interferência desponta notável na medida em que seu único veto, dentro do 
Conselho de Segurança, já inutilizaria a própria atuação do TPI. 

Não obstante isso, afirmam muitos estudiosos que se trata, essa 
centralização por parte do Conselho de Segurança, de uma condição necessária 
para que sejam dirimidos os conflitos que uma provável igualdade entre os países 
ensejaria”. 

Percebe-se que na seara internacional esse paradoxo é um efeito típico da 
globalização, em que se verifica ambivalência do controle internacional ao ser 
instituído e manipulado pelos países centrais, ditos hegemônicos — o quê, se por um 


lado favorece as próprias políticas destes países sob o discurso de estar-se 





lá PIOVESAN, Flávia. Tribunal Penal Internacional e o Direito Brasileiro in Temas de Direitos 
Humanos. 2. ed. São Paulo: Max Limonad, 2008, p. 170. 


alicerçado na internacionalização dos direitos humanos, por outo, apenas reforça a 


exclusão dos países periféricos. 


8. CRONOGRAMA 


O trabalho de pesquisa observará o seguinte cronograma a ser desenvolvido 


entre os meses de outubro de 2005 a fevereiro de 2006. 





















































ANO 2005 2006 
MESES Out. Nov. Dez. Jan. Fev. 
Levantamento Bibliográfico x 
Coleta de Dados x 
Leitura e Fichamento x x 
Estudo mais Aprofundado x x 
Compilação de Dados x x 
Organização de Idéias x x 
Redação da Pesquisa x x X 
Revisão da Pesquisa x x 
Depósito da Pesquisa X 
Apresentação do Resultado X 
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O processo seletivo é realizado anualmente, em período estabelecido pelo Gestor da Aplicação, a partir da 
analise das solicitações “Cartas Consultas” encaminhadas pelos Orgãos Públicos interessados a 
qualquer um dos Agentes Financeiros habilitados pelo Agente Operador. 

A meta de atendimento de 2007 foi de 92.857 famílias. 

(Fonte: http://www .cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/programas-e- 

acoes/psh/psh) 


421. poiar a Deliberações da IX Conferência | SITUAÇÃO ATUAL: O Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH foi criado pela - Lei nº. 
regulamentação do Nacional dos Direitos Humanos 10.998, de 15 de dezembro de 2004; e regulamentado pelos Decretos nº 5.247, de 19 de outubro de 2004 e 
(di . o i i . 
a ad 3. Destinar 2% do PIB (Produto RESRERO A 5.345, ae 18 de Janeiro de as 
EscE Interno Bruto) para fortalecer a Possui ainda a seguinte legislação eSpeiicaR 
- Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 3.243, de 28 de outubro de 2004; e 


Social - PSH. capacidade de investimento do j . 
Programa de Subsídio |: Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 1.980, de 30 de abril de 1993, com a redação dada pela nº 


Habitacional para atender famílias oo do ssa cen 
p FS - Portaria Interministerial nº 335 de 29 de setembro de 2005, alterada pela Portaria Interministerial nº 611, 
com renda de O a 3 salários | qe 28 de novembro de 2006. 


mínimos, garantindo Ea - Portaria Conjunta nº 01 de 05 de Setembro de 2003 
financiamento, . a ; orientação - Portaria Conjunta nº 01 de 12 de Março de 2004 
técnica e jurídica (utilizando aS |. portaria Conjunta nº 02 de 07 de Outubro de 2003 
diversas modalidades | de |. Portaria Conjunta nº 09 de 30 de Abril de 2002 
construção comunitária, tais como |. Portaria Conjunta nº 278 de 20 de Setembro de 2002 


mutirões, cooperativas e outras) € | Portaria Conjunta nº 366 de 24 de Outubro de 2002 


garantindo a qualidade de vida 
para as famílias, incluindo a 
abertura de crédito para as 
mesmas. 

3. Ampliação da política 
habitacional de interesse social 
“Programa de Subsídio 
Habitacional” (PHS) a fundo 
perdido contemplando famílias 
com renda de zero a três salários 
mínimos, aumentando o número 
de beneficiários/unidades 
habitacionais; 


- Portaria Conjunta nº 394 de 06 de Dezembro de 2002 
- Portaria Conjunta nº 02, 05 de junho de 2008 
- Portaria de nº 331, de 23 de junho de 2008 
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Aos familiares e amigos pelo apoio 
incondicional dado durante toda 


minha caminhada. 


“Nesse mundo haveria menos 
sofrimento se os homens (só Deus 
sabe porque eles são assim!) não se 
ocupassem, com tanta imaginação, em 
fazer voltar a lembrança das dores 
passadas, em vez de suportar um 


presente tolerável”. 


Johann Wolfgang von Goethe 
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RESUMO 


A presente monografia destina-se a um breve estudo acerca do Tribunal 
Penal Internacional, dando-se maior ênfase à análise das possíveis 
incompatibilidades entre a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto de Roma, 
instrumento regente do referido Tribunal. 

No Capítulo I, serão abordados, de uma forma resumida, os principais 
aspectos caracterizadores do Tribunal de Haia, destacando-se a diferença entre este 
e os demais Tribunais ad hoc criados ao longo da história. 

No Capítulo II, será dado enfoque à questão constitucional, analisando-se os 
princípios e regras constitucionais que tenham ligação com o Estatuto de Roma. 

Finalmente, no Capítulo III, será abordada a questão em si da possível 
incompatibilidade entre o texto constitucional brasileiro e o Estatuto de Roma, 


demonstrando-se as razões e os fundamentos para tanto. 


INTRODUÇÃO 


O velho sonho do estabelecimento de uma jurisdição internacional que 
persiga os grandes criminosos responsáveis por crimes de proporções 
inimagináveis começou a se fazer realidade nos finais do século vinte. Mais 
precisamente em 1998, quando foi aprovado em Roma o Estatuto do Tribunal Penal 


Internacional, contendo 128 artigos. 


Delegações compostas por vários países, inclusive o Brasil, colaboraram 
com a elaboração de tais artigos que tratam da criação, estabelecimento e 
funcionamento, entre outros temas, de uma Corte Criminal permanente com âmbito 


de atuação internacional. 


Talvez o respaldo histórico mais visível que tenha contribuído para a 
criação desta Corte tenha sido a implantação dos Tribunais Internacionais de 
Tóquio e o famoso Tribunal de Niiremberg logo após o desfecho da II Grande 
Guerra Mundial. Os rastros de morte e injustiça deixados por esta guerra não 
poderiam jamais ter sido ignorados, funcionando tais tribunais até mesmo como 


forma de retratação às vítimas das atrocidades no período. 


Sem sombra de dúvidas a II Guerra transformou-se em um marco na 
história mundial. Inesquecíveis até mesmo para as gerações seguintes ao conflito 
são as cenas e histórias de massacres principalmente aos judeus e demais povos que 


vivenciaram o conflito de perto. 


O Tribunal de Niiremberg foi criado especificamente para proceder ao 
Julgamento de nazistas criminosos que na época desrespeitaram de forma crônica 
os direitos mínimos a que o homem tem direito. Os vencedores do conflito 
julgaram os líderes e os nacionais derrotados principalmente para se mostrar ao 
mundo que o regime que nele deveria se implantar era o da democracia e não o de 
uma ditadura racista, xenofóbica e de segregação como a implantada na Alemanha 


da época. 


Porém, não podemos nos escusar do fato de que não só as grandes guerras 
ocorridas dentro de um contexto mundial fizeram (e continuam fazendo) vítimas 
inocentes pelo mundo. Na metade do século que se seguiu ao segundo conflito 
mundial puderam ser contabilizados mais de 250 conflitos armados que 


culminaram com a morte de mais de 1770 milhões de pessoas. 


Quantos responsáveis por estas mortes quase sempre decorrentes de 
assassinatos em massa, crimes de guerra, limpeza étnica, foram responsabilizados e 
consequentemente punidos por suas atrocidades? Quantas vítimas foram 
ressarcidas pela perda de seus lares e principalmente de sua dignidade? 
Diariamente, em conflitos de natureza étnica, mulheres são estupradas por soldados 


para que se proceda a chamada “limpeza étnica”. Um crime bárbaro e que raras 


2 . . ,. 1 . 
vezes é punido com o rigor necessário. Conflitos sangrentos como os que ocorrem 
quase que diariamente no Oriente Médio e na Africa, ficam impunes muitas vezes 


enquanto mais e mais pessoas morrem sem que nada seja feito. 


Foi pensando em tudo isto que foi possível a realização da Conferência de 
Roma no ano de 1998 que culminou com a criação do Tribunal Penal Internacional. 
A idéia é punir indivíduos que desrespeitem os direitos humanos e fazer com que a 
própria existência da Corte possa vir a inibir ações criminosas ao redor do mundo, 
uma vez que até o momento não existe nenhum mecanismo eficaz que faça com 


que se cumpram as leis internacionais e que se punam os indivíduos infratores. 


O Tribunal Penal Internacional é uma realidade, mas necessita estar em 
pleno funcionamento para que a população mundial não mais assista aos horrores 
proporcionados por tantas e tantas guerras e conflitos. Como bem colocou o 
Secretário Geral da ONU, Koffi Annan, “o estabelecimento do Tribunal Penal 
Internacional é um passo gigantesco em favor dos direitos humanos universais e do 


império da ley”. 


66,99 


1 E NE ; . : 

O Estatuto de Roma prevê, em seu art. 7º, primeira parte, alínea “g”, entre os crimes contra a humanidade o 
“estupro, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou outros abusos sexuais de 
gravidade comparável”. 


CAPÍTULO I 
O TPI E SEUS PRINCIPAIS ASPECTOS 


As agressões e atrocidades cometidas pela Alemanha e pelo Japão durante a 
IH Guerra Mundial incitaram de maneira decisiva a intolerância por partes das 
Nações Unidas em relação aos crimes cometidos por ambos os países durante o 
conflito. Naquela época já existia uma Corte Internacional de Justiça, situada em 
Haia, Países Baixos, que perdura até os dias atuais, porém sem competência e 
Jurisdição para proceder ao julgamento de indivíduos, limitando-se à resolução de 
conflitos e consegiiente punição aos Estados que admitiam e ainda admitem sua 


competência. 


Após a guerra, foram designados comitês pela Organização das Nações 
Unidas com o intuito de que fosse elaborado um Código contendo o que se passaria 
a considerar delitos contra a paz e a segurança da humanidade e com o objetivo de 
se criar uma Corte Internacional de Justiça em caráter permanente com o poder de 
julgar indivíduos. Porém, durante anos este processo se estabilizou nas 
divergências entre diversas delegações da ONU, permitindo que as agressões 
armadas injustas e crimes contra a humanidade continuassem a serem cometidos 
sem que seus responsáveis jamais fossem punidos. 

Em 1991, um violento conflito étnico explodiu na ex-Iugoslávia. Grandes 
massacres foram cometidos contra inocentes fazendo com que mais uma vez a 


opinião pública se chocasse e se indignasse encorajando novamente o 


Conselho de Segurança da ONU a agir rapidamente com o intuito de restabelecer a 
paz. Foi baseado nisto que o Conselho procedeu à criação do Tribunal Penal 
Internacional para a ex-Iugoslávia, que em 1994, apesar de dificuldades de 
financiamento e de organização, começou a funcionar composto por juízes de 
diferentes nacionalidades. Foi a primeira Corte desta natureza a executar seus 


trabalhos desde a Corte estabelecida em Niiremberg, à quase cinquenta anos atrás. 


Mais tarde, o mundo assistiria a um genocídio sem precedentes em Ruanda. 
Da mesma forma o Conselho de Segurança da ONU interveio criando uma segunda 
Corte de Justiça, o Tribunal Penal Internacional para Ruanda. Apesar dos 
gigantescos problemas enfrentados por ambos, estes Tribunais foram a ilustração 
do progresso a favor do desenvolvimento da paz e do respeito ao direito 
internacional. O problema é que suas competências estavam circunscritas ao 
Julgamento de determinados crimes cometidos em um determinado território e 


também dentro de um lapso de tempo determinado. 


Ficava cada vez mais clara a necessidade da criação de uma Corte 
permanente, pronta para atuar a qualquer tempo e em quaisquer circunstâncias 
dentro de sua jurisdição, porque apesar de haverem tratados, leis, convenções e, até 
mesmo, códigos que proíbam os crimes de guerra, os crimes contra a humanidade e 
principalmente o genocídio, o que se verifica é a falta de um sistema eficaz que 
aplique estas normas e faça com que os indivíduos que as desrespeitem sejam 


realmente punidos. 


Foi dentro deste contexto que o Tribunal Penal Internacional foi criado em 


177 de julho de 1998 após a realização de uma conferência mundial na cidade 


de Roma, Itália. Lá, 160 países decidiram pelo estabelecimento de uma Corte 
Criminal de âmbito internacional e permanente com o objetivo de julgar indivíduos 
responsáveis por crimes considerados graves a nível mundial, como o crime de 


genocídio, os crimes de guerra, crimes de agressão entre outros. 


Porém a decisão não foi unânime, 120 votos a favor, 21 abstenções e 7 votos 
contra, incluindo entre estes o voto de países de grande expressão política, como 
Estados Unidos, China, Israel, Rússia e Índia. Mesmo assim, com a grande maioria 
de votos a favor, o Estatuto do Tribunal foi aprovado, dependendo de 60 
ratificações posteriores para que entrasse realmente em funcionamento no primeiro 
dia do mês seguinte a um lapso temporal de 60 dias após a data do depósito do 
sexagésimo instrumento de ratificação junto ao Secretário-Geral das Nações 


Unidas, como prevê o art. 126 do Estatuto de Roma. 


O Tribunal Penal Internacional se diferencia dos tribunais criados para a ex- 
Iugoslávia e para Ruanda em vários aspectos. Estes dois não possuíam caráter 
permanente, sendo, portanto Tribunais ad hoc, criados para uma tarefa específica. 
Suas jurisdições eram limitadas ao tempo e aos territórios em questão, sem o 
propósito de abordarem violações que ocorressem em outras partes do mundo ou 


em outros tempos. 


A Corte Penal Internacional será permanente, com sede estabelecida em 
Haia, e não contará com restrições territoriais ou temporais. Nem mesmo os crimes 
previstos em sua legislação serão passíveis de prescrição. Terá capacidade para 
atuar de maneira mais rápida e eficaz que um Tribunal ad hoc. A idéia central é que 


a própria existência do Tribunal seja um fator que repudie a ação destes 


422. Apoiar o 
estabelecimento de 
marcos regulatórios 
para os setores 
responsáveis pela 
universalização do 
acesso aos serviços 
básicos, assim 
entendidos como 
abastecimento de 
água, esgotamento 
sanitário, 
coleta/destinação/tra 
tamento de resíduos 
sólidos — lixo — e 
energia elétrica, 
buscando identificar 
novos modelos de 
gestão. 


- Integrar as políticas públicas das três 


cia de 


governo 


para acesso, 


racionalização e otimização de recursos e 
resultados, em conformidade com o que 
preconiza a Constituição Federal (art. 25), 
o Estatuto da Cidade, o Código Brasileiro 
de Trânsito, a Agenda 21 e Agenda 


Habitat II, 
segmentos da 


envolvendo 
sociedade 


todos os 
civil na 


elaboração e implementação de marcos 
regulatórios e projetos em diversas áreas: 


gestão ambiental, 


saneamento ambiental, 


infra-estrutura, 
saúde ambiental, 


regularização fundiária, assistência social, 
educação, habitação com ênfase nos 


programas de habitação de 


social, transporte 
mobilidade, 
acessibilidade, 


privados de uso coletivo, 
social, 
economia popular solidária, prevenção da 


saúde, de segurança pública, 


social, atividades 
profissionalizantes 


geração de trabalho e 


com 


interesse 
e concessões, 


trânsito e segurança e 
espaços 


públicos e 
promoção 
renda, 


inclusão 
culturais e 
redução de 


obstáculos jurídicos e administrativos (em 


especial para 
documentos), 
lazer, turismo, 


regularização de 
abastecimento, 
cultura, 


esporte, 
entre outros, 


implementando e fortalecendo diversos 


instumentos como o 


Plano Diretor 


Participativo para o desenvolvimento 


urbano, rural e 


fundos 


regional; 
de desenvolvimento 


consórcios; 
com a 


participação de recursos dos Municípios, 
Estados e União e conselhos gestores. 


2. Criar 


mecanismos de 


intervenções 


intersetoriais articulados com as políticas 


socioeconômicas e 
Elaborar 


socioambientais. 


e implementar programas e 





trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta é contemplada por uma série de Programas desenvolvidos pela Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades. Os Programas são: 


1) Saneamento para Todos 


O Programa propicia o financiamento de operações de crédito com recursos do FGTS para execução de ações 
de saneamento básico, para proponentes privados conforme as Instruções Normativas 33, 34 e 35, todas de 
1º de agosto de 2007. 


O processo seletivo simplificado atenderá empreendimentos que se enquadrem nas seguintes condições: 
Modalidade : 

- Abastecimento de Agua 

- Esgotamento Sanitário 

- Manejo de Resíduos Sólidos 

- Manejo de Resíduos de Construção e Demolição 


2) O Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008- 
2011, com o objetivo de ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços públicos urbanos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. É destinado à população urbana de menor nível sócio- 
econômico, e a residente em áreas de habitação subnormal, em periferias de grandes centros e em Municípios 
de pequeno porte. O Programa se justifica devido às deficiências de cobertura e de qualidade dos serviços de 
saneamento ambiental, que atingem de forma mais intensa a população de menor nível sócio-econômico, com 
consequências negativas sobre o ambiente e a qualidade de vida nas cidades. Além disso, há escassez de 
recursos para expansão da cobertura dos sistemas existentes e ausência de mecanismos de controle social na 
prestação dos serviços. 


O Programa possui os seguintes indicadores no PPA 2004-2007: 

1. Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Abastecimento de Água 

2. Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Coleta de Esgoto 

3. Taxa de Tratamento de Esgotos Coletados 

Principais Resultados 

- Conclusão de 172 obras de saneamento no País, beneficiando em torno de 270 mil famílias; 


- Certificação e apoio financeiro a cinco estações de tratamento de esgoto no âmbito da Ação de Remoção de 
Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas (Prodes); 


- Aprovação e sanção da Lei nº 11.445/2007 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e 
para a Política Federal de Saneamento Básico. 


Desempenho do Programa 


O desempenho do Programa foi satisfatório em 2006. Houve uma retomada do processo de contratação de 
projetos de saneamento com recursos onerosos (Fundo de Amparo ao Trabalhador e Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço), que havia sofrido uma inflexão importante em 2005. Esta retomada foi proporcionada 
pelo estabelecimento de novos limites de contratação para saneamento com mutuários públicos (Resolução do 
Conselho Monetário Nacional - CMN nº 3331/2005, de 28.11.2005), que permitiu as contratações de novas 
operações de empréstimo e o alcance dos resultados esperados. Da mesma forma, o desempenho geral do 
Programa com recursos orçamentários melhorou, substancialmente, uma vez que 84% dos recursos foram 
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criminosos que quase sempre não são submetidos a nenhum tipo de punição devido 


aos altos cargos políticos e militares que ocupam em seus países. 


Esta Corte será dotada de uma jurisdição internacional e não estrangeira, da 
qual todo Estado-Parte será titular. Admitindo sua jurisdição, nenhum país estará 
sacrificando sua soberania nacional, mas sim complementando esforços para que 
seja efetivada a preservação e respeito aos direitos humanos consagrados 


mundialmente. 


É com base nisto que afirmo que talvez o aspecto mais importante a ser 
observado no Tribunal seja seu caráter de jurisdição complementar. A Corte Penal 
Internacional não violará a jurisdição das Cortes nacionais, continuando estas a 
terem prioridade nos processos de investigação e julgamento dos crimes sob sua 
jurisdição. O Tribunal somente atuará quando estas não forem capazes de exercer 


esta jurisdição ou se mostrarem desinteressadas ou precárias de fazê-lo. 


Para tanto o Tribunal verificará se o processo foi instaurado ou está 
pendente, verificando se a decisão do Estado em questão foi com o propósito de 
excluir a responsabilidade penal do indivíduo por crimes de competência do 
Tribunal. A Corte apreciará também se houve demora injustificada no processo, se 


este não foi ou não está sendo conduzido de maneira imparcial como deve ser. 


“Acima de tudo, a fim de determinar a admissibilidade de um caso, o 
Tribunal verificará se o Estado, por colapso total ou substancial da respectiva 
administração nacional da Justiça ou indisponibilidade desta, não está em 


condições de fazer comparecer em juízo o acusado, de reunir os meios de 


prova e depoimentos necessários, ou não está, por outros motivos, em condiç des de 
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concluir o processo”. 


É importante ressaltar que, primeiramente, para que o Tribunal possa exercer 
sua jurisdição é necessário que o Estado consinta em ser parte do Estatuto, 
ratificando-o. O art. 12 do Estatuto de Roma, em seu $1º, estabelece as condições 


prévias para exercício da jurisdição da Corte. Diz o artigo: 


“Art. 12 Condições prévias para o exercício da jurisdição: 


$1º O Estado que se tornar parte no presente Estatuto aceita, por esse ato, a 


. . oo . . . 3 
jurisdição do Tribunal sobre os crimes a que se refere o artigo 5º.” 


É desta forma e a partir deste entendimento que o Brasil poderá proceder à 
ratificação do Estatuto de Roma sem reservas, como prevê seu próprio texto. A 
relação entre a Corte e o Estado-Parte deverá ser de cooperação total, e não parcial, 


para que seus objetivos possam ser realmente atingidos. 


Porém, a impossibilidade da ratificação com reservas, como desejam alguns 
juristas e estudiosos do assunto, está gerando controvérsias acerca do assunto entre 
diversos seguimentos jurídicos e políticos do país. Estas controvérsias giram 


principalmente em torno de dois pontos presentes no Estatuto de Roma: a questão 


2 Antônio Paulo Cachapuz de Medeiros, O Tribunal Penal Internacional e a Constituição Brasileira, Comentários 
do autor à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, fevereiro de 2000. 
* Estatuto de Roma, Art. 5º.Crimes sob a jurisdição do Tribunal: 
81º A jurisdição do Tribunal se limitará aos crimes mais graves que preocupam a comunidade internacional em seu 
conjunto. O Tribunal terá jurisdição, em conformidade com o presente Estatuto, sobre os seguintes crimes: 
a) ocrime de genocídio; 
b) os crimes contra a humanidade; 
c) os crimes de guerra; 
d) ocrime de agressão. 
$2º O Tribunal exercerá jurisdição sobre o crime de agressão uma vez que seja aprovado um dispositivo, em 
conformidade com os artigos 121 e 123, em que se defina o crime e se enunciem as condições nas quais o Tribunal 
exercerá a sua jurisdição sobre tais crimes. Tal dispositivo será compatível com os dispositivos pertinentes da Carta 
das Nações Unidas”. 


da entrega de nacionais à Corte, como prevê seu art. 89, decorrente da cooperação 
que deve haver entre esta e os Estados que aceitarem sua jurisdição e a questão da 
aplicação da pena de prisão perpétua, que será analisada de maneira mais detalhada 


no presente estudo. 


Quanto à questão da entrega de nacionais à Corte, a controvérsia se baseia, a 
princípio, no fato de se saber até que ponto esta “entrega” seria apenas uma 
denominação dada como meio de se camuflar uma verdadeira extradição, 
constitucionalmente proibida pelo ordenamento jurídico brasileiro no art. 5º, inciso 
LI, da Constituição Federal de 1988*. Porém este entrave já se encontra 
doutrinariamente superado, uma vez discutido e aceito que entrega e extradição são 


dois institutos completamente distintos. 


A extradição caracteriza-se como “o ato pelo qual um Estado entrega um 

indivíduo, acusado de um delito ou já condenado como criminoso, à justiça de 
2 º 2 . 9 5 º 2 

outro, que o reclama, e que é competente para julgá-lo e puni-lo”.” Ou seja, é a 

entrega de um indivíduo por um Estado para a justiça de outro Estado. Já a entrega 

consiste na disponibilidade de um indivíduo por um Estado a uma Corte, 

independente, imparcial e com jurisdição internacional, para que lá seja processado 


e Julgado. 


O Brasil, mesmo diante das aparentes incompatibilidades constitucionais 


constantes do Estatuto de Roma tornou-se o nonagésimo quarto signatário do 


* «Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 

LI- nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei.” 
3 Hidelbrando Accioly, Manual de Direito Internacional Público, p. 105. 


Estatuto, o que significa dizer que o país está de acordo com o texto final do 
mesmo, e dispõe-se a submetê-lo a procedimentos internos que tenham por objetivo 


a cooperação do Brasil como Estado-Parte do Tribunal de Haia. 


Porém, para tanto será necessário vencer barreiras para que se chegue à 
conclusão de que o Estatuto de Roma não apresenta entraves à Constituição Federal 
Brasileira, quanto à aplicação da pena de prisão perpétua, ressalte-se, 


excepcionalmente pela Corte. 


CAPÍTULO H j 
O ESTATUTO DE ROMA E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
BRASILEIRA 


A Constituição Federal de 1988 é passível de reformas e mudanças através 
de seu poder constituinte derivado que emana do próprio poder constituinte 
originário. Também denominado pela doutrina de poder reformador, tem este o 
escopo de adaptar a norma constitucional às questões reais que surgem e se 
modificam ao longo dos tempos, fazendo com que a Constituição não se torne um 
livro eterno, imutável de leis ultrapassadas. O principal objetivo deste poder 
reformador a que pode ser submetida a Constituição Federal Brasileira, é a 
adaptação da mesma principalmente às reformas sociais e temporais que ocorrem a 


todo momento. 


Porém este poder não é, de maneira alguma, ilimitado. Exercido através de 
emendas às Constituição (art. 59, I, CF: “O processo legislativo compreende a 
elaboração de emendas à Constituição”.), ele deve obedecer a alguns requisitos 


estabelecidos pela própria Constituição Federal em seu art. 60 . Reza tal artigo: 


“Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I- de um terço, no mínimo, dos membros da Câmaras dos Deputados ou do 
Senado Federal; 


I- do Presidente da República; 


Hl- de mais da metade das Assembléias legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

$1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 

$2ºA proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional 
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 

$3ºA emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

$4ºNão será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

I- a forma federativa de Estado; 

I- o voto direto, secreto, universal e periódico; 

HI- a separação dos poderes; 

IV- os direitos e garantias individuais. 

S5ºA matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 


prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa”. 


Como se viu, a possibilidade de emenda à Constituição de 1988 sofre 
limitações procedimentais, materiais e circunstanciais* Porém, vamos nos ater às 
limitações impostas quanto às denominadas cláusulas pétreas. Previstas legalmente 
no texto constitucional, mais precisamente nos quatro incisos do $4º do artigo 
citado acima. Estas cláusulas são imutáveis, eternas, intocáveis, não podendo de 


forma alguma ser objeto de emenda. 


é Michel Temer, Elementos de Direito Constitucional, p. 35. 


A intenção do legislador foi de que fosse mantida a forma de Governo, a 
unidade federativa do Estado, os direitos e garantias do cidadão, o poder emanado 
do povo e os princípios básicos de um Estado livre adotados pelo Brasil. A 
realidade do país clama por estas questões depois de tantos e tantos anos de 
ditadura, falta de liberdade e desrespeito aos direitos humanos e políticos 


enfrentados pela população brasileira. 


Inserido entre as cláusulas pétreas está o art. 5º da Constituição que trata dos 
direitos e garantias fundamentais do cidadão brasileiro. Estabelece tal artigo a 
igualdade perante a lei, sem distinção de credo, cor ou religião a todos os 
brasileiros e estrangeiros residentes no país. Em seguida, enumera tais direitos e 
igualdades em seus setenta e sete incisos. Dentre estes, encontra-se o inciso XLVII, 
alínea b, que representa importância para o presente estudo, preceituando que no 


Brasil não haverá pena de caráter perpétuo. 


Ao contrário do que ocorre em vários países desenvolvidos historicamente, 
juridicamente e politicamente, como os Estados Unidos, o Brasil optou por penas 
mais humanitárias, repelindo de forma definitiva do ordenamento jurídico 
brasileiro as penas de morte e as de prisão perpétua (com exceção do caso previsto 
no art. 5º, inciso XLVII, alínea a)”. Defendidas por muitos, é apontada como uma 
das soluções contra a criminalidade crescente no país, e como meio eficaz de fazer 
com que um indivíduo pague de forma justa por seus crimes. Porém muitos 
doutrinadores constitucionais e penais tratam tal pena como um absurdo repelido 


pela Constituição, chegando mesmo a afirmar que a prisão perpétua resulta em 


Tam. 5º, XLVI, a, da CF :“...não haverá penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, 
XIX” 


ociosidade e se compõem em violação dos modernos princípios do direito penal, 
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dentre os quais o princípio humanitário e o princípio do interesse público. 


Porém, o objetivo deste estudo não é a defesa de tal pena dentro do sistema 
penitenciário brasileiro, que, diga-se de passagem, carece de estrutura em todos os 
aspectos para que se pudesse ao menos cogitar tal possibilidade, e também não tem 
por objetivo estudar um meio eficaz que faça com que este tipo de pena possa ser 
inserido e aplicado no ordenamento jurídico do país. Não se colocará em discussão 
a eficácia ou não da pena de caráter perpétuo nos limites do território brasileiro, 
mas sim os efeitos de sua aplicação pelo Tribunal Penal Internacional, diante da 
ratificação do Brasil ao Estatuto de Roma, uma vez que este, em seu art. 77, alínea 


Db, prevê a aplicação da pena em questão. Diz a primeira parte de tal artigo: 


“1. O Tribunal poderá, observado o disposto no artigo 110, aplicar uma das 
seguintes penas ao réu culpado por um dos crimes previstos no artigo 5º do 
presente Estatuto: 

a) 

b) | pena de prisão perpétua, quando justificada pela extrema gravidade do 


crime e pelas circunstâncias pessoais do condenado”. 


A questão no âmbito constitucional é polêmica e gera grandes divergências 
entre doutrinadores e estudiosos do assunto. Muitos, apesar de assumirem a enorme 
importância da criação do Tribunal Penal Internacional, acreditam que a ratificação 
do Brasil, sem reservas, como prevê o Estatuto de Roma aprovado em 1998 


(Art.120. “Não se admitirão reservas ao presente Estatuto”), seria um afrontamento 


é Uadi Lammêgo Bulos, Constituição Federal Anotada, p. 221. 


à lei maior do país, eivado de vícios e inconstitucionalidade, representando também 
um retrocesso no direito humanitário e penal brasileiro, apoiando a aplicação de 


penas abolidas e rejeitadas pela lei do país. 


Luiz Vicente Cernicchiaro chega mesmo a afirmar que “todavia, por norma 
submissa à Constituição, ao aceitar o Estatuto, o Brasil, sem dúvida, por via 
oblíqua, estará renunciando à própria soberania. É certo que no momento em que a 
política entra na sala, o Direito sai pela janela. Por razões de política internacional, 
poderá o Brasil querer subscrever sem reserva esse Estatuto. Estará, a meu aviso, 
afrontando a nossa Constituição. Estará, no caminhar da humanidade, contribuindo 
para uma marcha a ré, quando todo o nosso compromisso de um Estado 
democrático de Direito é aperfeiçoar as instituições políticas e não contemporizar, 
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tolerar, por razôes meramente políticas, que isto aconteça”. 


Os argumentos contra a ratificação do país ao Estatuto de Roma se baseiam 
em quase sua totalidade na inconstitucionalidade do mesmo devido à aplicação da 
pena perpétua pela Corte, e consegiiente vedação constitucional. Porém, para que 
se prove a constitucionalidade do referido Estatuto é preciso ter em mente que a 
criação deste Tribunal se deu com efetivo apoio nos direitos humanos e com a ativa 


participação de países interessados, inclusive o Brasil. 


O país, através de seu corpo diplomático, sempre esteve presente diante das 
iniciativas de criação de um Tribunal Penal Internacional permanente. Quando o 
Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas procedeu à criação dos 


tribunais penais “ad hoc” para a ex- Iugoslávia, em 1993 e para Ruanda, em 1994, 


? Luiz Vicente Cernicchiaro, O Tribunal Penal Internacional e a Constituição Brasileira, Revista CEJ, Brasília, n. 
11, out. 1999. 


o Brasil, como integrante do Conselho, votou a favor da criação dos mesmos 
considerando a necessidade de serem punidas as atrocidades que foram e 
continuavam a ser cometidas naqueles países. O país demonstrou ainda a intenção 


de participar de trabalhos direcionados à criação de um Tribunal de caráter 


permanente, enfatizando a importância deste no contexto da justiça internacional. 


Anos antes de 1998, quando, em Roma, foi definitivamente elaborado o 
Estatuto que regeria a Corte Criminal de Haia, o Brasil já participava das chamadas 
“Comissões Preparatórias para Estabelecimento de um Tribunal Penal 
Internacional- PrepCom”. Nestas Comissões, a delegação brasileira buscou colocar 
em pauta a necessidade de que o futuro estatuto do Tribunal tivesse a mais ampla 
aceitação possível entre os países aderentes. O Brasil foi um dos países que 
enfatizou a importância e necessidade de que o Tribunal tivesse independência 
garantida diante do Conselho de Segurança das Nações Unidas, uma vez que os 
esforços seriam em vão se as investigações e processos do Tribunal pudessem ser 


paralisados por veto de qualquer um dos membros permanentes daquele Conselho. 


Diante disto, vê-se que o Brasil sempre esteve a par das negociações até a 
consequente criação e aprovação do Estatuto. Porém este, não podendo agradar a 
gregos e troianos, apresenta, aos olhos de muitos e somente à primeira vista para 
outros, incompatibilidades com a lei máxima do país. Questões, ao meu ver, de 
ordem muito mais burocrática, teórica e conservadora do que legal. Talvez as vozes 
que primam pela inconstitucionalidade da ratificação sem reservas, tenham se 
esquecido que a mesma Constituição que eles tanto temem que seja “afrontada” 


pelo Estatuo de Roma, prima primeiramente pela dignidade da pessoa humana, 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 
políticas públicas (saúde, educação, 
habitação de interesse social, cultural, 
promoção social, promoção de igualdade, 
áreas de fronteira, trânsito, transporte e 
mobilidade, saneamento básico, 
segurança pública, geração de emprego e 
renda, democratização e uso social da 
terra) com a integração intra e inter 
governamental, contando com a 
participação e controle da sociedade civil 
organizada e respeitando a diversidade 
social e regional. Contribuir no avanço do 
desenvolvimento urbano com melhoria 
econômica, preservação ambiental e a 
promoção social com políticas públicas e 
tecnologias, especialmente junto às 
comunidades mais vulneráveis, 
fomentando a criação de micro-regiões 
entre as cidades próximas e o 


fortalecimento de pequenos e médios 
municípios. 
3. Estabelecer na Política Nacional de 


Desenvolvimento Urbano, diretrizes e 
definições de fontes de recursos para 
tratamento de espaços públicos, 
implantação de centros de convivências 
nas diversas zonas habitacionais dos 
municípios destinados à prática de 
esporte, ao lazer, à cultura, à capacitação 
profissional e à convivência solidária com 
preservação e conservação ambiental 
que integrem as ações e programas das 
diversas Secretarias. 

4. Propor um sistema de políticas 
públicas, transversais entre si, nos níveis 
nacional, estadual, Distrito Federal e 
municipal para promover maior 
articulação e definir suas competências 
na Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano, onde cada uma tenha delimitada 





trabalho em elaboração permanente 


empenhados e os desembolsos foram equivalentes a 45% da dotação original (incluindo restos a pagar de 
exercícios anteriores). O não aproveitamento integral das dotações orçamentárias previstas deveu-se, 
principalmente, ao contingenciamento de recursos. Ademais, foram prejudiciais o atraso na liberação de 
recursos e o grande volume financeiro comprometido com restos a pagar. Em vista da natureza plurianual das 
intervenções de saneamento, os recursos financeiros de um exercício ficam completamente ou quase 
integralmente comprometidos com o pagamento das despesas das obras contratadas em anos anteriores e 
em execução. Em geral, o fluxo de recursos financeiros tem sido insuficiente, instável e com previsibilidade 
baixa, determinando a paralisação frequente das obras e contribuindo para o encarecimento das intervenções. 


Outras restrições de destaque foram o atraso na prestação de contas dos Estados e Municípios e as 
dificuldades de celebração de convênios por inadimplência dos entes. 


Observa-se uma baixa capacidade técnica dos entes, sendo comuns o desconhecimento da legislação, a 
rotatividade do quadro de funcionários, a incapacidade de obtenção dos certificados de regularidade fiscal e 
previdenciária, exigidos para celebração de convênios, além da baixa qualidade dos projetos apresentados. 
Ressalta-se também a lentidão no processo de licenciamento ambiental, por deficiência da estrutura dos 
tomadores dos recursos (Estados e Municípios) e dos órgãos estaduais de meio ambiente, e a dificuldade dos 
Municípios e Estados para comprovar a regularidade fundiária do terreno onde será edificada a obra, ou parte 
dela. Quando há posse pública dos terrenos, ela não está formalizada, o que exige um demorado processo de 
regularização ou de desapropriação do terreno. Esta demora é em geral incompatível com o ritmo pactuado 
para execução do projeto, provocando atrasos que encarecem as intervenções, quando não comprometem 
sua funcionalidade. 


O monitoramento e a execução das ações do Programa carecem de recursos materiais, infra-estrutura 
adequada e recursos humanos. No caso do Ministério das Cidades (MCidades), que delega à Caixa Econômica 
Federal (CEF) a tarefa de acompanhamento da execução das obras por não dispor de equipe própria, não há 
pessoal suficiente sequer para supervisionar os trabalhos da CEF. Da mesma forma, a equipe gerencial da 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) é insuficiente para coordenar, supervisionar e normatizar o trabalho 
das equipes locais e executar as atividades necessárias junto aos parceiros externos. Ademais, a própria CEF 
apresenta dificuldades para o acompanhamento da grande diversidade de empreendimentos, inviabilizando a 
necessária especialização dos seus profissionais. Ressalta-se que as tentativas de solucionar o problema de 
carência de recursos humanos não têm se mostrado eficazes, uma vez que a baixa competitividade das 
remunerações oferecidas tem provocado a evasão e a baixa motivação dos técnicos. 


Outros Aspectos Relevantes 


É importante esclarecer que as iniciativas de saneamento são plurianuais por natureza, envolvendo a 
execução de obras de engenharia complexas, que demandam licenciamento ambiental, contratação e 
elaboração de projetos básicos e executivos de engenharia, aspectos que demandam tempo e apresentam 
inúmeras variações. Levantamento empreendido pela equipe da Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental mostra que, em um universo de 2.314 intervenções de saneamento apoiadas ou financiadas pelo 
Governo Federal e concluídas entre janeiro de 2002 e junho de 2006, a duração média de execução das obras 
foi de 2,4 anos, que aumentam para 4,9 anos se considerarmos o período entre a assinatura do contrato e o 
início físico da intervenção. Portanto, é imprudente esperar que haja execução física significativa no mesmo 
exercício de contratação da intervenção. A apuração da execução física deveria ser empreendida, em cada 
exercício, a partir das iniciativas concluídas durante aquele exercício e cujo desembolso está computado, 
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respeitando-se sempre, em primeiro lugar, os direitos humanos. E o que diz 


claramente o art. 1º, III, da Carta Magna: 


“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de direito e tem como fundamentos: 

I 

I- 


HI- a dignidade da pessoa humana.” 
E o art. 4º, inciso II: 


“Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 
E 


N- prevalência dos direitos humanos.” 


A Constituição prevê ainda, nos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias, no art. 7º, que, “o Brasil propugnará pela formação de um tribunal 
internacional dos direitos humanos”. O Tribunal de Haia nada mais é do que uma 
corte que tem por principal objetivo a proteção dos direitos humanos do homem e 


do cidadão em caráter permanente e em nível mundial. 


Como se vê, não se pode aceitar que questões de cunho meramente teóricos 
afastem o país de tão importante passo rumo a uma caminhada longa, porém não 


menos destinada ao sucesso, que conduza a uma justiça internacional eficaz. 


E preciso levar em conta que a pena de caráter perpétuo somente seria aplicada em 
casos extremamente graves e excepcionais e que esta também poderá ser revista e 
consegientemente reduzida após o cumprimento de 25 anos da pena. E o que prevê 


expressamente o art. 110, $ 3º, do Estatuto de Roma. Reza tal artigo: 


“Art. 110, Revisão relativa a uma redução de pena: 

$1º-.... 

ada 

$3º- Quando o recluso tiver cumprido dois terços da pena ou 25 anos de 
prisão, em caso de prisão perpétua, o Tribunal revisará a pena a fim de determinar 


se esta deverá ser reduzida. Tal revisão não ocorrerá antes de cumpridos tais 


10 
prazos”. 


2 


E necessário ter-se em mente a importância do Tribunal Penal Internacional e da 
ratificação do Brasil ao Estatuto de Roma, que contém os elementos necessários ao 


estabelecimento de uma Corte que seja acima de tudo eficiente, imparcial e independente. 


'9 O Estatuto, no artigo 110, prevê ainda importantes requisitos que importam na redução da pena. 


“Art. 110. Revisão relativa a uma redução de pena: 

$1º- O Estado encarregado da execução não poderá colocar em liberdade o recluso antes que este tenha cumprido a 
pena imposta pelo tribunal. 

$2º- Somente o Tribunal poderá decidir sobre uma redução de pena e se pronunciará a respeito após ouvir o recluso. 
$3º-.... 

$4º- Ao proceder à revisão prevista no parágrafo 3º, o Tribunal poderá reduzir a pena se considerar que estão dadas 
uma ou mais das seguintes condições: 

a) recluso manifestou, desde o princípio e de forma continuada, vontade de cooperar com o Tribunal em suas 
investigações e processo; 

b) recluso facilitou, de forma voluntária, a execução das decisões e ordens do Tribunal em outros casos, em 
particular auxiliando na localização de bens sobre os quais incidam multas, sequestro ou reparação que possam ser 
utilizados em benefício das vítimas; ou 

c) outros fatores previstos nas Regras de Procedimento e Prova que permitam determinar uma mudança nas 
circunstâncias suficientemente clara e importante para justificar a redução da pena. 

$5º- Se durante a revisão inicial prevista no parágrafo 3º o Tribunal determinar que não é apropriado reduzir a pena, 
voltará a examinar a questão posteriormente, com a periodicidade prevista nas Regras de Procedimento e Prova e em 
conformidade com os critérios nelas enunciados”. 


CAPÍTULO NI 
A RATIFICAÇÃO SEM RESERVAS 


No dia dez de outubro do último ano, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso remeteu ao Congresso Nacional projeto de lei que apóia a ratificação pelo 
país ao Estatuto do Tribunal Penal Internacional. É importante ressaltar que a 
ratificação pode ocorrer mesmo antes da elaboração e aprovação de qualquer 


emenda à Constituição Federal. 


Pelo que se pode ver, a intenção do Governo brasileiro em ratificar o 
Estatuto de Roma é clara mas carece ainda de maiores esforços. Em fevereiro de 
2000 o Deputado Federal Nilmário Miranda, Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara, teve a iniciativa, juntamente com outros Deputados, de 
encaminhar à Comissão de Constituição e Justiça, proposta de emenda à 
Constituição Federal tendente à aceitação da jurisdição do Tribunal de Haia pela lei 


do país. Diz a proposta de emenda número 203": 


“As mesas da Câmara dos Deputados e Senado Federal, nos termos do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Inclua-se como $ 3º do art. 5º da Constituição Federal: 

$ 3º. A República Federativa do Brasil poderá reconhecer a jurisdição do 


Tribunal Penal Internacional nas condições previstas no Estatuto aprovado em 


1 ver proposta de Emenda à Constituição em anexo. 


Roma no dia 17 de julho de 1998”. 


O texto da proposta justifica-se pela relevante importância do Tribunal e 
também pela inexistência de incompatibilidades do Estatuto com a Constituição 
Federal Brasileira, como insistem em afirmar alguns juristas. Especificamente 
quanto à aplicação da pena de prisão perpétua, o Deputado Nilmário Miranda 
explica-se de forma breve, afirmando que “a disposição constitucional diz respeito 
ao direito interno brasileiro e o que está no Estatuto é pertinente ao sistema da 


jurisdição internacional penal. Ou seja, uma outra lógica de sistema jurídico”. 


Mas é o que realmente ocorre. A jurisdição do Tribunal de Haia é 
internacional, não dizendo respeito ao direito interno do Brasil ou de qualquer outro 
país que venha a ratificar o Estatuto. Em nenhum momento cogitou-se a idéia de 
inserir a pena de caráter perpétuo no ordenamento jurídico brasileiro para que o 
sistema penal de nosso país fosse compatível com o sistema adotado pelo Estatuto 
de Roma. Esta pena foi inserida no texto que rege o Tribunal como meio de que 
fosse possível agradar ao mesmo tempo países com diferentes sistemas penais. 
Muitos defenderam até mesmo a aplicação da pena de morte pela Corte, o que foi 
interinamente vetado, uma vez que adotando tal pena o Tribunal estaria, ao meu 


ver, contrariando seus próprios fundamentos. 


O que está sendo questionado é a aceitação pela lei brasileira da existência de 
uma justiça internacional eficaz e concreta, desvinculando-se desta forma de 
questões de conteúdo teórico, uma vez que não se pretende que seja travada uma 


guerra entre a justiça interna do país e a jurisdição do Tribunal Penal de Haia. 


Importante ressaltar que a Constituição de 1988 rege-se por princípios 
estabelecidos em seus artigos 1º a 4º. O art. 1º preceitua de forma clara que a 
República Federativa do Brasil tem como fundamento, entre outros, a dignidade da 
pessoa humana. O art. 3º fala do papel do país em promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação, e por último o art. 4º preceitua a prevalência dos direitos humanos e 


a defesa da paz como princípio das relações internacionais mantidas pelo país. 


O Tribunal Penal Internacional nada mais é do que um Tribunal de defesa 
dos direitos humanos, da dignidade da pessoa humana e da paz. Direitos e 
dignidade que são desrespeitados inúmeras vezes de forma atroz e injusta. Como o 
que ocorreu na ex-Iugoslávia, quando o ditador Slobodan Milosevic, com o intuito 
de estabelecer uma “Grande Sérvia”, massacrou croatas e muçulmanos que viviam 


naquele território. Tudo em nome de um grande sentimento etnocêntrico e racista. 


O Tribunal de Haia simplesmente rege-se e existe devido basicamente aos 
mesmos princípios estabelecidos em nossa Constituição. Desta forma como pode 
ser possível a não aceitação e ratificação do país ao Estatuto do Tribunal? Diante 
desta atitude negativa estaríamos, diante da minha visão, negando a própria Carta 
Magna que além de tudo propugna pela criação de um tribunal internacional de 
defesa dos direitos humanos (art. 7º, ADCT), ou seja, um tribunal como a Corte 


Penal Internacional. 


A norma constitucional impõe a proibição da aplicação da pena de prisão 
perpétua, porém seus princípios propugnam pela preservação dos direitos humanos, 


fundamento principal do Tribunal Penal Internacional. Michel Temer, 


citando ensinamento do ilustre jurista Celso Antônio Bandeira de Melo diz que os 
princípios “são mais do que normas servindo como vetores para soluções 
. . 9512, . Ses o 

interpretativas.” “ Os princípios sempre prevalecem sobre as normas. Nas palavras 
da desembargadora Sylvia Helena F. Steiner, “a criação de um Tribunal Penal 
Internacional de direitos humanos é princípio expresso em nossa Constituição. 
Assim, regras específicas contidas no texto constitucional devem ser interpretadas 
de molde a se conformar com o princípio de que decorrem. Não o inverso: não se 


pode privilegiar a regra, em detrimento do princípio”. e 


O Estatuto de Roma foi elaborado somente cerca de dez anos depois da 
promulgação da Constituição atual. Não poderia desta forma o legislador ter 
previsto norma específica acerca de aceitação ou não do país a uma jurisdição 
como esta. Porém, como foi dito, o legislador não deixou de conferir 
incomensurável importância aos direitos humanos e fazer referência ao apoio que 
deve ser dado pelo Brasil diante de uma possível e futura criação de um tribunal 
como o Tribunal de Haia. A proibição da aplicação da pena de prisão perpétua 
declarada na Constituição diz respeito apenas e tão somente ao legislador interno, 


não atingindo os legisladores internacionais. 


Este entendimento encontra respaldo definitivo nos próprios julgamentos do 
Supremo Tribunal Federal, a Corte máxima do país. Mesmo na vigência da atual 
Constituição, o STF ordenou extradições para países que adotam a pena de prisão 


perpétua, não exigindo para tanto a conversão desta pena em outra. Entende 


!2 Michel Temer, Elementos de Direito Constitucional, p. 22. 
o Sylvia Helena F. Steiner, O Tribunal Penal Internacional, a pena de prisão perpétua e a Constituição Brasileira, 
Comentários da desembargadora à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, fevereiro de 2000. 


também o Supremo ser esta lei dirigida somente ao legislador interno, não podendo 


o Brasil querer impor o mesmo regime de penas a outros países. 


É o que diz e decide recente informativo do Supremo Tribunal Federal, sobre 
processo de extradição que ainda se encontra em andamento. Diz o informativo nº 
246: “Mantida a orientação do Tribunal no sentido de não se exigir do Estado 
requerente, para o deferimento da extradição, compromisso de comutação da pena 
de prisão perpétua aplicável ou aplicada ao extraditando na pena máxima de trinta 
anos. Vencidos os Ministros Maurício Corrêa, relator, Celso de Mello, Sepúlveda 
Pertence, Néri da Silveira e Marco Aurélio, que condicionavam a entrega do 
extraditando à prévia formalização, pelo Estado requerente, do compromisso de 
converter, em pena de prisão temporária, a pena de prisão perpétua imponível ao 
extraditando. Precedentes citados: EXT 426 (RTJ 115/0969); EXT 773, (DJU de 
28.04.2000). Extradição 793- França, rel. Min. Maurício Corrêa, 17.10.2001. 
(EXT - 793): 


Como precedentes desta eminente decisão encontra-se, como foi citado no 
informativo acima transcrito, o processo de extradição nº 426, onde o Supremo 
deferiu extradição de estrangeiro a Estado requerente que aplicaria, sem condições, 
a pena de prisão perpétua. O processo não se desenvolveu sob vigência da atual 
Constituição, mas sim da anterior, a Constituição de 1967. Esta também previa, em 
um dos incisos de seu art. 153, a proibição da aplicação da pena de caráter perpétuo 
no Brasil. O então Ministro Francisco Resek, em seu voto, afirmou que “no que 
concerne ao parágrafo 11 do rol constitucional de garantias ele estabelece um 
padrão processual no que se refere a este país, no âmbito especial da jurisdição 


desta República. A lei extradicional brasileira, em absoluto, não faz outra 


restrição salvo aquela que tange à pena de morte. (...) O que a Procuradoria Geral 
da República propõe é uma extensão transnacional do princípio inscrito no 


parágrafo 11 do rol de garantias." 


O Ministro Sidney Sanches afirmou ainda, no mesmo julgamento, que a 
referida lei constitucional, que impedia a pena perpétua no Brasil, visou impedir 
sua aplicação apenas no tocante aos brasileiros que tenham que ser julgados no 
Brasil, não devendo a lei brasileira pretender a eficácia de sua proibição fora dos 


limites territoriais do país. ge 


É também o entendimento do autor constitucional Alexandre de Moraes, que 
sobre o assunto diz que “a legislação brasileira exige para a concessão da 
extradição, a comutação da pena de morte, ressalvados os casos em que a lei 
brasileira permite sua aplicação, em pena privativa de liberdade. Em relação à pena 
de prisão perpétua, porém, reiterada jurisprudência da Corte Suprema entende ser 
desnecessária sua comutação em pena privativa de liberdade com prazo máximo de 
cumprimento. Igualmente, não se exige a comutação de eventual pena de prisão 


com trabalhos forçados”. ã 


Conclui-se, portanto que até mesmo a Corte Suprema do país admite que a 


proibição da pena de prisão perpétua imposta pelo art. 5º, XLVII, “Db”, é dirigida 


4 Em outro processo de extradição julgado pelo STF, de nº 669, o Ministro Celso de Mello, em seu voto como 


relator afirma que “A questão da imposição das penas privativas de liberdade, tais como abstratamente definidas na 
legislação de New Jersey, traduz opção judicial peculiar ao ordenamento jurídico daquele estado-membro da União 
norte americana. Nesse contexto, não se pode impor, no plano das relações extradicionais entre estados soberanos, a 
compulsória submissão da parte Requerente ao modelo jurídico de aplicação de penas vigente no âmbito do sistema 
normativo do estado a quem a extradição é solicitada”. (...) A forçada importação de critérios ou de institutos penais 
não se legitima em face do direito das gentes nem se justifica á luz de nosso próprio sistema jurídico. ( RTJ 
133/1097)” 


!5 Alexandre de Moraes, Direito Constitucional, p. 112. 


somente ao legislador interno, nos limites territoriais do Brasil, não devendo e nem 
mesmo podendo ser imposta a outras jurisdições. Desta maneira não há que se falar 
em incompatibilidade entre o Estatuto de Roma e o texto constitucional. A pena em 
questão não seria aplicada e nem mesmo cumprida em território brasileiro, o que 
reforça ainda mais a falta de incompatibilidades entre o Estatuto e o texto 


constitucional. 


Como foi dito, a proposta de emenda já se encontra no Congresso Nacional 
para que possa ser definitivamente votada. Se aprovada, obedecendo-se ao processo 
legislativo previsto na Constituição, o Brasil se tornará parte de um grande passo 


do Direito em nível internacional. 


O Tribunal já se contempla com 139 assinaturas a favor de seu texto, entre 
estas a assinatura dos Estados Unidos. Porém, para que entre em pleno 
funcionamento como sabemos, é necessário que se proceda à ratificação de no 
mínimo 60 países. Até o momento a Corte Criminal Internacional já conta com 67 
ratificações de países como França, Itália, Canadá, Espanha, Argentina, Suécia e 


Dinamarca. 


As últimas ratificações foram efetuadas pela Bósnia, no dia 11 de abril deste 
ano, e pela Grécia, no último dia 15 de maio. Com a ratificação da Grécia, o apoio 
da União Européia ao Tribunal de Haia passou a ser total. Todos os demais países 


do grupo já procederam à ratificação ao Estatuto de Roma. 


Entre as ratificações também se encontra a da ex-Iugoslávia, uma das mais 


importantes ao meu ver. Um país com uma recente história de guerra em que 


foi protagonista um dos principais alvos atuais da Corte de Haia, Islobodan 
Milosevic. A ratificação deste país sem dúvida significa um grande passo rumo ao 
funcionamento e aceitação do Tribunal Penal Internacional que deve ser seguido 


pelos demais países do mundo que clamam por uma justiça internacional eficaz. 


Com o depósito das 67 ratificações, sete a mais do que o necessário previsto 
no Estatuto de Roma para o imício do funcionamento do Tribunal Penal 
Internacional, o mesmo deverá entrar em funcionamento a partir de É de julho de 
2002. A Assembléia de Estados Partes se reunirá em setembro para que sejam 
tomadas importantes decisões como os procedimentos para eleição e nomeação dos 


Juízes e do promotor que atuarão na Corte. 


A proposta de emenda 1? 203 já foi aprovada pela Câmara dos Deputados, 
dependendo agora de aprovação pelo Senado Federal. Para tanto é necessário que a 
consciência política do país não se prenda a conceitos arcaicos e burocráticos 
acerca do Direito, mas que aceite como parte de sua jurisdição e de seu 
ordenamento uma justiça de caráter internacional que prime pelos direitos humanos 


e consequentemente por sua eterna preservação. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 

sua área de atuação e com isso possa ter 
suas ações controladas e fiscalizadas nos 
três níveis; garantir a integração e não a 
sobreposição de ações de seus diversos 
órgãos; e possibilitar a celebração de 
convênios e consórcios entre os entes 
federados aprovados pelos Conselhos 
Municipais, de acordo com as demandas 
municipais. 

5. Na elaboração, desenvolvimento e 
implementação das políticas relativas ao 
desenvolvimento urbano, prever atuações 
conjuntas e articuladas entre os três 
entes federativos e destes com a 
sociedade civil, estabelecendo 


competências distintas 

6. Fortalecer a integração dos órgãos 
governamentais municipais, estaduais e 
do Distrito Federal, e não governamentais 


voltados para o desenvolvimento 
socioambiental do território, em especial 
dos setores do desenvolvimento urbano 
como habitação, urbanismo, saneamento 
e transportes, criando, regulamentando e 
implementando um sistema municipal e 
estadual de desenvolvimento urbano 
sustentável, por meio de programas e 
convênios que integrem estas ações, 
estipulando canais de contato direto entre 
os técnicos da área nas duas esferas de 
governo, objetivando: 

a) Facilitar o andamento de processos 
fundamentais para o crescimento 
ordenado da Cidade; 

b) Adotar medidas de transparência dos 
atos administrativos públicos, por meio do 
site oficial e demais formas de prestação 
de contas; 

c) Disponibilizar na Internet os projetos, o 
PPA (Plano Plurianual) e o Orçamento 
Participativo para serem acompanhados; 
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essencialmente, na rubrica de restos a pagar de anos anteriores. Também não é adequada a apropriação da 
execução física das intervenções parcialmente, ano a ano, a partir dos desembolsos financeiros realizados, 
pois as obras de saneamento só beneficiam a população após a sua conclusão e não durante sua execução. A 
esse respeito é importante destacar que a forma de execução da ação determina a maneira como se 
interpreta o desembolso financeiro. 


O MCidades, por trabalhar por meio de contratos de repasse, só efetua o desembolso financeiro de cada etapa 
da obra após a execução física, aferida pela CEF, de forma que a execução física precede à financeira. Essa 
forma de trabalho pode comprometer o resultado de qualquer avaliação fundamentada em indicadores de 
desempenho financeiro. Em vista do exposto, não houve execução física significativa das ações com recursos 
da LOA 2006. 


Recomendações 


- Submeter as emendas parlamentares aos critérios de seleção pública de projetos característicos das ações 
do Programa; 


- Aprimorar a gestão dos convênios e contratos firmados nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006 de forma a 
tornar mais ágil a execução das obras, especialmente, nas Regiões Nordeste e Sudeste; 


- Aprimorar o gerenciamento financeiro dos convênios e contratos com recursos não-onerosos, de maneira a 
minimizar problemas de interrupção de obras provocados por atrasos nos repasses de recursos. 


3) Programa de Ação Social em Saneamento (Pass Bid): 


O Programa visa à melhoria dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário nas áreas de 
maior concentração de pobreza, em municípios das Regiões Norte, Nordeste, e Centro-oeste, Estado do 
Espírito Santo e norte do Estado de Minas Gerais, cujos Indices de Desenvolvimento Humano (IDH) sejam 
inferiores à média nacional. 


4) Programa Resíduos Sólidos 


O programa visa a apoiar a implantação e ampliação dos sistemas de limpeza pública, acondicionamento, 
coleta, disposição final e tratamento de resíduos sólidos urbanos. 


5) Programa de Modernização do Setor Saneamento - PMSS 
O Programa visa ao reordenamento institucional e operacional do setor saneamento. 


O PMSS constitui-se em um instrumento fundamental de desenvolvimento e implementação da nova Política 
Nacional de Saneamento Ambiental, quer por meio de ações nacionais, no âmbito da SNSA/MCIDADES, quer 
no apoio a Estados, Municípios, Prestadores e Reguladores dos Serviços. O PMSS foi concebido originalmente 
em 1993, como um projeto piloto, mas transformou-se em um programa permanente do Governo Federal. 


O Programa visa beneficiar as entidades federadas, principalmente os formuladores das políticas públicas 
concernentes e os reguladores da prestação dos serviços, bem como prestadores públicos de serviços. O 
benefício configura-se no financiamento, sem ônus, para a elaboração de estudos e trabalhos de consultoria 
técnica especializada para implementação de políticas, reestruturação da prestação dos serviços, 
desenvolvimento de modelos de financiamento, incluindo estudos tarifários e sobre subsídios, estabelecimento 
de instrumentos e estruturas de regulação e controle, apoio ao desenvolvimento técnico, capacitação e 
disseminação, além de estudos e ações de caráter nacional. 


A implementação das ações que integram o PMSS II beneficia igualmente os prestadores de serviços, assim 
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CONCLUSÃO 


A constituição Federal de 1988 sem sombra de dúvidas procurou dar 
prioridade aos direitos humanos ante a qualquer outro princípio ou regra. Diante 
disto, concluímos após a breve exposição acerca do assunto, não ser digna a 
negação do Brasil à ratificação ao Estatuto de Roma mesmo sem reservas como 


requer o seu texto. 


A aplicação da pena de prisão perpétua, diga-se de passagem, excepcional e 
diante de casos de extrema gravidade, com consequente possibilidade de revisão, 
não pode e não encontra respaldos jurídicos para concretizar-se em um entrave à 
participação do país no Tribunal Penal Internacional. Além de ser pacífico que os 
princípios sempre devem se sobrepor às regras é também o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal de que a proibição à execução da pena de caráter 
perpétuo é dirigida somente à lei interna do país, não cabendo ao Brasil impor este 


entendimento a outras jurisdições independentes. 


O que mais chama a atenção ao meu ver é o fato de o país prever, no próprio 
texto constitucional, até mesmo a aplicação da pena de morte em condições 
especiais. É o que diz expressamente o art. 5º, inciso XLVII, alínea “a”, da 
Constituição: “não haverá penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 


termos do art. 84, XD, 


16 CF: “Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 


A pena de prisão perpétua, bem menos gravosa que a pena de morte, também 
somente seria aplicada em condições especiais, em casos extremamente graves e 
levando-se em consideração as condições pessoais do acusado. A aplicação da pena 
de morte no Brasil se dá sob as mesmas condições em que se daria a aplicação da 
pena perpétua pela Corte. Diante disto onde poderia estar a incompatibilidade do 


Estatuto de Roma com a Constituição Brasileira”? 


Esta inconstitucionalidade a que muitos fazem alusão simplesmente inexiste. 
O Brasil prima pela criação de um tribunal de defesa dos direitos humanos e rege- 
se por princípios destes mesmos direitos e é com base nestes princípios que poderá 


ratificar o Estatuto sem qualquer reserva. 


A proposta de emenda elaborada pelo Deputado Federal Nilmário Miranda já 
foi encaminhada ao Congresso Nacional. Sem dúvida já é um grande passo, porém 
é imprescindível que os três quintos dos membros da Câmara e do Senado, 
necessários para que a proposta obtenha aprovação, tenham o mesmo entendimento 
para que a emenda seja aprovada e para que o Tribunal Penal Internacional seja 
incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro e inicie uma longa, porém 


importante caminhada rumo à preservação dos direitos humanos no mundo. 


XIX- declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizada pelo Congresso Nacional ou referendado 
por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou 
parcialmente, a mobilização nacional.” 
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A minha querida mãe, cuja serenidade ensina. 
A meu amado pai, cuja sensibilidade fascina. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 
d) Superar a segmentação das políticas 
públicas setoriais como: saúde, 
educação, habitação de interesse social, 
transporte, mobilidade, saneamento 
básico, destino e tratamento de resíduos 
sólidos, turismo, cultura, lazer, segurança 
e geração de emprego e renda, 
objetivando a inclusão sócio-espacial. 
7. Administrar, de forma eficiente, os 
recursos das três esferas da Federação 
destinados ao desenvolvimento urbano; 
otimizar os gastos públicos e garantir o 
controle social; possibilitar a celebração 
de convênios com o intuito de conseguir 
liberação de recursos para projetos de 
saneamento ambiental e de obras de 
infra-estrutura urbana para os municípios, 
em obediência às determinações 
estabelecidas no Estatuto da Cidade. 
8. Administrar, de forma eficiente, os 
recursos das três esferas da Federação, 
destinados ao desenvolvimento urbano e 
otimizar os gastos públicos. Para tanto, 
incluir o perfil geral do município na 
criação de um sistema integrado de 
dados, a ser alocado no portal do 
Ministério das Cidades, 
desburocratizando a liberação de 
recursos. 
9. Elaborar, 
integrada, Planos Regionais de 
Desenvolvimento Urbano de acordo com 
as características municipais, estaduais, 
do Distrito Federal e micro-regionais 
garantindo recursos para sua 
implementação independentemente 
da população a ser contemplada. 
10. Fortalecer e incentivar parcerias e 
consórcios intermunicipais, viabilizando 
recursos para o desenvolvimento de 
políticas públicas integradas, tais como: 


de forma participativa e 
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como os governos estaduais e locais de todo o país, engajados no processo de modernização do setor. Os 
primeiros, por meio da elevação dos níveis de eficiência e eficácia que permitirá recuperar o equilíbrio 
econômico e financeiro dos prestadores, ampliando a capacidade de alavancar os recursos necessários ao 
aumento da cobertura e da qualidade dos serviços. Os segundos, porque passarão a ter disponíveis novos 
instrumentos para o planejamento e o controle dos serviços públicos, o que deverá contribuir também com 
avanços significativos para a gestão ambiental e o desenvolvimento urbano. 


A execução dos programas de investimentos destinados à ampliação da cobertura dos sistemas de água e 
principalmente de esgotamento sanitário, previstos no Programa, tem como grupo-alvo, particularmente, a 
população urbana pobre localizada nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 


A segunda etapa do Programa - o PMSS II - é resultado do Acordo de Empréstimo nº 4292-BR, celebrado em 
16.06.1999, entre o Governo Brasileiro e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento - 
BIRD. 


Objetivos 


e Induzir a reforma e a melhoria da eficiência dos prestadores públicos de serviços, tornando-os 
autofinanciáveis e capazes de melhorar a qualidade da prestação dos serviços; 


e Induzir e viabilizar a reforma institucional do setor, por meio do estabelecimento de novas estruturas de 
regulação, fiscalização e controle, aumentando a eficiência da prestação dos serviços, a qualidade e a 
capacidade de financiamento do setor; 


e Contribuir para a ampliação da cobertura dos serviços de água e esgotos, bem como para o 
desenvolvimento operacional, a otimização da infra-estrutura existente e a implementação de projetos 
sustentáveis; 


e Promover a recuperação e a proteção do meio ambiente em áreas castigadas pela falta de saneamento 
básico. 
Estratégia 


A reestruturação dos prestadores públicos de serviços, por meio de sua reforma e modernização; a regulação 
e o controle público adequado; e a disponibilidade de informações constitui bases importantes para a melhoria 
da eficiência do setor saneamento, permitindo a preservação do interesse público, a proteção dos usuários e o 
equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, além de viabilizar a comparação consistente de 
desempenhos entre diferentes operadores. 


O alcance dos objetivos mais amplos do Programa baseia-se no desenvolvimento de duas grandes diretrizes 
estratégicas de ação: (i) a modernização do setor; e (ii) a promoção de programas de investimentos. Estas, 
por sua vez, traduzem-se em duas linhas de ação: (a) Reforma Institucional e Regulação, e Gerenciamento e 
Promoção; e (b) Desenvolvimento Operacional e Investimento. As fontes de recursos do Programa são o 
Banco Mundial, a União e os Prestadores de Serviços de Saneamento. 


6) Programa de Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 


Cabe à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental coordenar o planejamento e a formulação de políticas 
setoriais e a avaliação e controle dos programas nas áreas de desenvolvimento urbano, habitação, 
saneamento básico e ambiental, transporte urbano e trânsito. As ações do Programa são as seguintes: 
contratação de serviços, estudos, projetos e planos para o desenvolvimento institucional e operacional do 
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solidariedade, comprometimento, honestidade, sinceridade, carinho, afeto e amor, mora e 
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agradecimento a minha amada Mu num capítulo da minha monografia, mas felizmente (e 
não adianta tentarem me convencer do contrário), o amor não é científico. Mu, amo você!!! 
Agradeço aqui ao meu querido irmão Samuel (uma das pessoas com a inteligência 
emocional mais desenvolvida que eu conheço) por ser um grande amigo e companheiro, e 
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sempre ceder o computador para as minhas “intermináveis coisas da faculdade”, como você 
mesmo diz. Sasá, te amo! 

Gostaria de agradecer imensa e infinitamente minha mãe (Márcia Ap. de Carvalho 
Hernandez), pelo amor incondicional e desinteressado para comigo. Sem ela, com certeza 
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Valeu!!! 


“Temos o direito a ser iguais quando a diferença 
nos inferioriza, temos o direito a ser diferentes 
quando a igualdade nos descaracteriza” 


Boaventura de Sousa Santos 


IH CONFERÊNCIA MUNDIAL PARA OS DIREITOS HUMANOS DE VIENA, 1993: 


DISSENSOS E CONSENSOS. 


Resumo 


Esta monografia tem como objetivo estudar os dissensos e consensos acerca dos direitos 
humanos ocorridos na II Conferência Mundial para os Direitos Humanos, realizada pela 
ONU, em Viena, em junho de 1993. O final da Guerra Fria trouxe ao cenário internacional 
um relativo “otimismo” quanto à possibilidade do avanço do regime internacional dos 
direitos humanos, tendo em vista o fim da bipolaridade conflitiva entre capitalistas e 
socialistas, a qual inviabilizou e condicionou, em grande parte, as discussões acerca dos 
direitos humanos no pós-Segunda Guerra. Entretanto, a ascensão de conflitos motivados 
por diferenças culturais, antes abafados pela lógica leste-oeste, mostrou que os avanços em 
matéria de direitos humanos, assim como sua universalização, não seriam automáticos e de 
fácil aceitação. O pressuposto deste trabalho é que tais direitos quando colocados em 
âmbito global podem adquirir um caráter dúbio e contraditório. É justamente este ponto que 
esta monografia, por meio de revisão bibliográfica, da análise das diferentes concepções 
das delegações e da Declaração e Programa de Ação de Viena, visa discutir. O estudo do 
regime internacional dos direitos humanos - sua formação e evolução - fornece o arcabouço 
teórico para a discussão do tema. A partir disso demonstramos os problemas que envolvem 
o tema dos direitos humanos em âmbito internacional, revelando-nos simultaneamente a 
problemática situação da efetivação da universalidade e a ascensão desse tema enquanto 
issue-area universal a partir da Conferência de Viena. 


Palavras-chave: Conferência de Viena. Direitos humanos. Relações Internacionais. Regime 
Internacional dos Direitos Humanos. 
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IH WORLD CONFERENCE ON HUMAN RIGHTS, VIENNA, 1993: DISSENSUS AND 


CONSENSUS. 


Abstract 


This paper studies dissensus and consensus regarding Human Rights that came up during 
the II United Nations” World Conference on Human Rights held im Vienna in June 1993. 
The end of the Cold War, which also meant the end of the conflictive bipolarity between 
capitalist and socialists that had made unviable and conditioned the discussions on the 
Human Rights” issue during the Post-World War II period brought to the international 
scenery a certam “optimism” regarding the possibility of advances in the International 
Human Rights Regime. The rise of culturally-driven conflicts that had been clouded by the 
Eastern-Western logic showed, however, that the advances on Human Rights as well as 
their universalization wouldn”t be automatic or easy. This paper states that these Rights 
can acquire a dubious and contradictory character when made global. It is exactly this 
statement that is discussed through bibliographic revision, the analysis of the different 
delegations” concepts and the Vienna Declaration and Programme of Action. The study of 
International Human Rights Regime, its rise and growth, provides the theoric framework 
for the theme's discussion. Based on this the problems involving Human Rights 
internationally are brought to light, revealing simultaneously the troubled situation of the 
making of universality and ascent of the Theme while a universal issue-area starting from 
the Vienna Conference. 


Keywords: Vienna Conference. Human Rights. International Relations. International 
Human Rights Regime. 
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Introdução 


Os direitos humanos são, atualmente, um tema global. Povoam não apenas a mídia, ou o 
mundo acadêmico, mas influenciam fortemente nos debates políticos e foros internacionais. É 
perceptível sua extrapolação ao âmbito nacional, ou seja, cada vez mais assistimos a um processo 
de internacionalização do tema dos direitos humanos. 

A II Conferência Mundial para os Direitos Humanos — convocada pela Organização das 
Nações Unidas, ocorrida em 1993, em Viena — é uma das grandes responsáveis pela 
consolidação deste processo de internacionalização. Nela se discutiram, já terminada a Guerra 
Fria, uma série de temas muito variados concernentes aos direitos humanos. Essa instância 
mundial de debate, na qual se constituiu a Conferência, foi permeada por grandes choques e 
dissensos, que dificultaram, em muito, a obtenção da convergência em torno do tema. 

Dessa maneira, a análise e discussão da Conferência de Viena, de seu documento final, 
assim como de que maneira se construíram os consensos e dissensos ao redor do tema dos 
direitos humanos, frente às relações internacionais, serão o objetivo desta monografia. Para tal 
utilizamos obras não apenas de autores ocidentais, mas também algumas de procedência oriental, 
tendo em vista o choque ocorrido entre culturas diferentes ao longo da Conferência. 

Apesar de serem atualmente um tema de grande relevância, fator no qual a Conferência 
tem grande influência, isto não significa que a matéria dos direitos humanos é mediada o tempo 
todo pela idéia do consenso. Os direitos humanos não foram e não são dados, mas construídos ao 
longo de um extenso processo histórico, caracterizado por lutas e movimentos em busca de 
direitos e garantias. 

Essas lutas e movimentos nos levam a perceber a historicidade dos direitos humanos. 
Foram justamente estas lutas que demandaram, ao longo do tempo, variados direitos, tais quais 
conhecemos hoje. Este processo nos remete à declaração de direitos inglesa, de 1689, conhecida 
como “Bill of Rights”, à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, elaborada na 
Revolução Francesa de 1789 e à Constituição Americana, mais especificamente, as dez primeiras 
emendas, de 1791. Estes documentos são o alicerce da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948. 

A Declaração de 1948 representou o início da internacionalização dos direitos humanos, 


os quais ascenderam na agenda internacional a fim de evitar que um conflito nos moldes da 
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Segunda Guerra Mundial voltasse a ocorrer. Além disso, foi este documento o responsável pelo 
início do que podemos chamar hoje de Regime Internacional dos Direitos Humanos. 

A partir daí surgiram em 1966, os Pactos de Direitos Civis e Políticos e de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. Além disso, em 1968, a fim de analisar os vinte anos da 
Declaração Universal, foi convocada pela ONU a I Conferência Mundial para os Direitos 
Humanos — a Conferência de Teerã — a antecessora da Conferência de Viena. 

Entretanto, estes processos de internacionalização e de avanço do regime internacional 
dos direitos humanos, foram fortemente condicionados, durante a Guerra Fria, pela lógica 
bipolar que contrapunha capitalistas e socialistas. Tal contraposição colocava em confronto duas 
“cerações” de direitos humanos: os direitos civis e políticos, defendidos pelos capitalistas, e os 
direitos econômicos, sociais e culturais, defendidos pelos socialistas. 

Esse condicionamento do tema dos direitos humanos tornou-se mais complexo na medida 
em que o terceiro mundo acrescentou à problemática lógica Leste-Oeste a lógica Norte-Sul. Os 
países subdesenvolvidos inauguraram, durante a Guerra Fria, a chamada “terceira geração” de 
direitos humanos, - de titularidade coletiva - reivindicando sistematicamente na luta por 
autodeterminação, dentre outros, o direito ao desenvolvimento, ao patrimônio comum da 
humanidade e o direito à paz. 

Dessa maneira, o complexo processo de construção dos direitos humanos, e sua 
internacionalização a partir da Segunda Guerra Mundial é o tema de discussão do primeiro 
capítulo desta monografia. 

Em seguida, devido à sua forte ligação com este processo de internacionalização, e, a fim 
de fundamentarmos teoricamente a discussão do tema proposto, nos dedicamos, no segundo 
capítulo, ao Regime Internacional dos Direitos Humanos. 

A Guerra Fria foi responsável, portanto, por submeter os direitos humanos à sua lógica. 
Por isso, o final deste conflito em 1989, foi visto como a possibilidade dos direitos humanos se 
libertarem daquela lógica conflitiva, e avançarem na sua internacionalização através da discussão 
a respeito dos meios de efetivação de tais direitos, e não mais apenas em torno de seus princípios 
básicos, como a universalidade, por exemplo. Daí derivam os objetivos da Conferência, quais 
sejam, discutir, propor e reavaliar os meios de implementação e efetivação dos direitos humanos. 

Além disso, o “otimismo” ocidental foi estimulado não apenas pelo desmoronamento do 


bloco soviético, mas também pela realização da Eco-92, tendo em vista a transnacionalidade de 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 

a) planejamento, recursos hídricos, 
saneamento ambiental, habitação, 
geração de renda, educação, saúde, 
regularização fundiária, transporte 
público e mobilidade urbana com 
acessibilidade universal; 

b) política de valorização, conservação e 
preservação do patrimônio material, 
imaterial e natural. 

11. Integração das políticas públicas, 
onde o desenvolvimento esteja pautado 
na infra-estrutura, assegurando que todo 
projeto de pavimentação, calçamento 
e/ou outros meios de revestimento de 
vias sejam previamente planejados e que 
se observem as questões de 
permeabilidade de solo, vinculado aos 
planos e projetos de transportes públicos, 
mobilidade urbana e de saneamento 


básico, incluindo rede de água potável, 
rede de esgoto até a calçada e sistema 
de drenagem de águas pluviais, sem 
relegar ao segundo plano a segurança 


pública, a saúde, a educação e o 
transporte público voltados para a 
conservação dos bens públicos com 
parecer dos Conselhos Municipais das 
Cidades. 

12. Fortalecer e incentivar a cooperação e 
a integração entre os municípios, por 
meio de integração dos seus Planos 
Diretores, consórcios intermunicipais e 
outras formas de cooperação com 
controle social, para desenvolver as 
regiões de acordo com as características 
locais, potencializando as relações entre 
as diversas esferas de governo e 
otimizando a aplicação de recursos. 

13. Elaborar, de forma participativa e 
integrada, Planos Diretores integrados, 
bem como projetos regionais, submetidos 





trabalho em elaboração permanente 


setor de saneamento, a capacitação de recursos humanos, bem como a reformulação dos marcos 
regulatórios, a estruturação e consolidação de sistemas de informação e melhoria da gestão setorial, incluindo 
o apoio à formulação de planos diretores de drenagem urbana e de gestão integrada e sustentável de 
resíduos. 


7) Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA) 


O Programa visa a ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços de saneamento ambiental urbano. 
O PNCDA envolve a parceria de entidades representativas do setor saneamento, organizações não 
governamentais, entidades normativas (ABNT, INMETRO, etc...), fabricantes de materiais e equipamentos, 
prestadores de serviços (público e privado), universidades, centros de pesquisa e demais órgãos da esfera 
federal no fomento à implementação de medidas de conservação da água de abastecimento e a eficiência 
energética nos sistemas de saneamento. 


8) Projeto de Assistência Técnica ao Prosanear (PAT PROSANEAR) 


Trata-se do apoio a projetos de saneamento ambiental em assentamentos precários, no âmbito do Programa 
Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários. O Programa visa a melhorar as 
condições de habitabilidade de assentamentos humanos precários, reduzir riscos mediante sua urbanização e 
regularização fundiária, integrando-os ao tecido urbano da cidade. 


O Programa proporciona a elaboração e a implementação de estudos e projetos de saneamento ambiental, 
bem como a capacitação e desenvolvimento institucional e de recursos humanos, fortalecimento social, 
fiscalização e avaliação. 


9) Programa Drenagem Urbana Sustentável - Apoio a estados e municípios para elaboração de 
projetos de drenagem urbana sustentável. 


O Programa visa a promover a gestão sustentável da drenagem urbana com ações estruturais e não 
estruturais dirigidas à prevenção, ao controle e à minimização dos impactos provocados por enchentes 
urbanas e ribeirinhas. 


A ação Apoio à implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana sustentáveis contempla 
intervenções estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das condições de segurança sanitária, 
patrimonial e ambiental dos municípios. 


As intervenções estruturais consistem em obras que devem preferencialmente privilegiar a redução, o 
retardamento e o amortecimento do escoamento das águas pluviais. Estas intervenções incluem: 
reservatórios de amortecimento de cheias, adequação de canais para a redução da velocidade de escoamento 
sistemas de drenagem por infiltração, implantação de parques lineares, recuperação de várzeas e a 
renaturalização de cursos de água. Obras convencionais de galerias de águas pluviais e de canalização, que 
aceleram o escoamento, serão admitidas somente nos casos onde as soluções preferenciais se mostrarem 
inviáveis, quando for comprovado que os impactos gerados pela intervenção são de baixa magnitude e serão 
mitigados. 


A ação Apoio para Elaboração de Projetos de Drenagem Urbana Sustentável contempla intervenções não- 
estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das condições de segurança sanitária, patrimonial e 
ambiental dos municípios. As intervenções não-estruturais incluem a elaboração de estudos, projetos, planos 
diretores de drenagem ou planos de manejo de águas pluviais; iniciativas de capacitação e desenvolvimento 
institucional e de recursos humanos, fortalecimento social, fiscalização e avaliação. A ação apóia iniciativas 
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seu tema, o que representava a ascensão de novos atores e temas, de cunho social, na agenda 
internacional. 

Contudo, esse otimismo se mostrou efêmero na medida em que conflitos culturais, 
étnicos, políticos e sociais começaram a aparecer no planeta. Cabe colocarmos que tais 
contendas já existiam anteriormente, porém, tais como os direitos humanos, estes conflitos 
também eram encobertos, eclipsados e ofuscados pela lógica da Guerra Fria. 

A Conferência de Viena foi convocada naquele primeiro ambiente de “otimismo” 
ocidental, entretanto, todo o seu processo preparatório e a sua realização em si se deram já nesse 
momento de contraposição entre essas forças de expansão e fragmentação. Esse conflito se fez 
fortemente presente na Conferência de Viena e em seu documento final. Tendo isso em vista, nos 
dedicamos no terceiro capítulo, a fim de contextualizar o processo de convocação assim como de 
realização da Conferência, ao contexto internacional pós-Guerra Fria, o que muito nos auxilia no 
entendimento dos choques ocorridos em Viena. 

No quarto capítulo desta monografia, nos focamos no processo preparatório, assim como 
na estrutura e no documento final da Conferência: a Declaração e Programa de Ação de Viena. 
Tal exercício se faz necessário para, primeiro, nos darmos conta da amplitude do evento, e, 
segundo, para nos possibilitar observar a abrangência de temas concernentes aos direitos 
humanos tratados na Conferência. 

Além disso, o quarto capítulo desta monografia se torna muito importante para 
fundamentar a discussão realizada no quinto, e último, capítulo a respeito dos pontos de choques, 
dissensos e polêmicas observados na Conferência de Viena. Tal análise nos ajuda a entender o 
grau de complexidade característico do tema dos direitos humanos quando colocados em âmbito 
global. E mais do que isso, nos ajuda a mostrar quais foram os sucessos e insucessos da 


Conferência de Viena. 


15 


1 Historicidade dos Direitos Humanos 


Os direitos humanos atualmente povoam, indiscutivelmente, a agenda internacional, 
sendo veiculado tal tema fregiientemente na grande mídia, assim como no debate científico, no 
entanto, para entendermos esse processo devemos, inicialmente, nos ater à historicidade desses 
direitos, a fim de captar seus significados e sua ascensão no debate internacional. 

Os direitos humanos são um conjunto de condições e possibilidades que a pessoa humana 
deve ter para conseguir existir e ser “capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida” 
(DALLARI, 2002: p.1) e mais, remetem a um conjunto de valores consagrados em instrumentos 
jurídicos, nacionais ou internacionais, “destinados a fazer respeitar e concretizar as condições de 
vida que possibilitem a todo ser humano manter e desenvolver suas qualidades peculiares de 
inteligência, dignidade e consciência, e permitir a satisfação de suas necessidades materiais e 
espirituais” (ALMEIDA, 1996: p.24). 

Os direitos humanos são, portanto, valores que remontam ao âmbito da ética, sendo 
assim, têm por essência a dignidade da pessoa humana (SORONDO, 2000). Os direitos humanos 
seriam orientadores da ordem jurídica, pois por estabelecerem o “bom” e o “justo”, exigem que a 
ordem reconheça os direitos e quando transgredidos haja possibilidade de restabelecimento da 
situação (proteção). 

Pode-se dizer, na realidade, que os direitos humanos são uma tentativa de orientação da 
ordem, pois contestam-na e julgam-na quando não cumpridos, ademais, são geradores de utopias, 
no sentido de que sempre estão propondo uma nova ordem, na qual eles seriam respeitados. 
Esses fatores dão aos direitos humanos, mormente em âmbito internacional, um caráter 
conflitivo, já que estão sempre tentando estabelecer o “bom” e o “justo” perante a ordem vigente. 

O referido caráter se faz, pois os direitos humanos, ao tentarem orientar a ordem, se 
valem de noções morais, como são “bom” e “justo”. É justamente aí que se encontra um dos 
grandes empecilhos para os direitos humanos, ou seja, tais noções, que ganharam significado no 
Ocidente, não são consideradas as mesmas e, muitas vezes, nem mesmo são compartilhadas por 


todas as culturas". 





1 4 % ao as E, ' Ear 
O jusnaturalismo argumenta que os direitos humanos são em boa parte, inferidos do chamado Direito 


Z 


Natural, o qual é “descoberto” a partir da razão ou da racionalidade. Entretanto, tal concepção recebe severas 
críticas, de autores como Celso Lafer (2006) ou Hannah Arendt (1989), na medida em que a argumentação 
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Os direitos humanos emergiram do fim da Segunda Guerra Mundial como um tema de 
grande e nova relevância na agenda internacional. Tal ascensão foi evidenciada pela confecção 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), de 
1948, o documento mais emblemático e relevante da internacionalização da proteção dos direitos 
humanos e, como veremos mais à frente, central na formação e desenvolvimento do regime 
internacional dos direitos humanos. 

Foi neste período que se observou o surgimento de um novo ramo do Direito 
Internacional chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos (PIOVESAN, 2003). 
Segundo Lafer, os direitos humanos se fortaleceram justamente em resposta às atrocidades do 
totalitarismo. Os direitos humanos, que, na visão do autor, a partir desse momento iniciaram um 
longo processo de relativização da soberania e da razão de Estado, ascenderam na agenda 
internacional a fim de que tal contexto de desrespeito ao ser humano não voltasse a ocorrer 
(LAFER, 1999). 

Mas para entendermos a Declaração Universal e o início da formação do regime 
internacional dos direitos humanos devemos retornar basicamente a três documentos fundantes 
da idéia propagada em 1948. Cabe lembrarmos, antes de tudo, que os direitos humanos são 
advindos majoritariamente do pensamento ocidental, o qual foi formado a partir da democracia 
grega ao lado do direito romano, o qual sedimentou a tradição judaico-cristã (MADJAROF, 
2003). 

É a declaração de direitos inglesa, de 1689, conhecida como “Bill of Rights”, o primeiro 
documento a reconhecer de forma explícita os direitos naturais, tendo como principais avanços a 
supressão do direito divino dos reis e o chamado “freebomn englishmen a 

Já em 1789, durante a Revolução Francesa, foi dado um grande passo em direção à 
universalização quando a Assembléia Nacional declarou os Direitos do Homem e do Cidadão. 


Tais direitos eram direcionados e válidos, teoricamente, para todos os indivíduos 





Jjusnaturalista parte da idéia de que os direitos humanos são dados. Os dois autores acima defendem 
Justamente a idéia de que esses direitos são construídos e não inatos. Tal defesa decorre do fato de que a idéia 
de direito dado, segundo os autores, possibilita sua suspensão, tal como ocorreu no holocausto. Por isto estes 
autores sustentam a idéia de que o direito primordial do indivíduo é o direito a ter direitos. 


2 As cedo 2 a 
Inglês livre por nascença. Contudo, cabe ressaltarmos que enquanto ela tenha reconhecido as liberdades dos 
ingleses, excluiu todos os outros povos. 
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indiscriminadamente, entretanto, ela não conseguiu garanti-los efetivamente a todos, como 
veremos adiante. 

O terceiro e último documento no qual a Declaração Universal encontra suas bases é a 
Constituição Americana, mais especificamente, as dez primeiras emendas, de 1791, as quais 
“determinam com clareza os limites do Estado e definem os campos aos quais a liberdade deve 
ser estendida aos cidadãos” (MADJAROF, 2003: p. 5). 

Tanto a Revolução Francesa, quanto a Americana foram de extrema importância para o 
desenvolvimento dos direitos humanos, principalmente no plano interno, mas ecoando também 
no plano externo, tanto que foram parte do sustentáculo da Declaração Universal, como pudemos 


observar. 


As duas revoluções inauguraram a época da perspectiva dos governados, a da 
plena legitimação da visão ex parte populi. Assiste-se, como registra Bobbio, à 
substituição da ênfase na noção de dever dos súditos pela promoção da noção de 
direitos dos cidadãos (LAFER, 1999: p. 145). 


Portanto, estes três documentos — Bill of rights, a Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão e a Constituição Americana — alicerçam a Declaração Universal de 1948, a qual nos 
ateremos mais detalhadamente. 

Antes de adentrarmos ao contexto do pós-Segunda Guerra Mundial, o qual foi o pano de 
fundo da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, devemos analisar a historicidade 
dos direitos humanos, cuja divisão é feita, consuetudinariamente, em gerações. Essas gerações 
são, na realidade, a resposta aos anseios existentes em determinados períodos, no entanto, não se 
tratam de divisões totalmente compartimentalizadas, elas encontram conexões e interfaces. Estas 
conexões foram, ao longo da historia dos direitos humanos, motivo de muitas discussões no que 
tange à indivisibilidade desses direitos. 

A primeira geração de direitos, os chamados direitos de liberdade, nos remete ao 
surgimento e ascensão da burguesia na Europa, a partir do século XII e XIII, e à crise da 
sociedade estamental, haja vista que esta nova classe tinha um anseio de liberdade, a fim de 
desenvolver suas empresas, ter liberdade de expressão e idéias e participação no poder (ISHAY, 
2004). Podemos enxergar claramente um questionamento contra a ordem vigente. 

Nessa crescente, num contexto já antropocêntrico e de “fé” na razão, os ilustrados, no 


século XVIII, defendiam e propunham uma sociedade política baseada na delegação e na divisão 
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dos poderes. Assim, um século após a Declaração de Direitos de 1689, oriunda da Revolução 
Gloriosa inglesa, as declarações da Virgínia (1779) e a francesa (17789), como já foi salientada, 
transformaram-se no símbolo do sucesso das aspirações dos chamados direitos civis e políticos, 
os quais foram incorporados à ordem jurídica. 

Cabe especificarmos brevemente o que cada um desses direitos significa. Os civis se 
referem à igualdade dos homens perante a lei, liberdade, prosperidade, segurança, resistência à 
opressão, liberdade de pensamento e opinião e divisão de poderes, isto é, liberdade ilimitada, a 
não ser pela lei (DALLARI, 2002). Enquanto isso, os direitos políticos se atêm à capacidade de 
exercer representação política e não intervenção do poder político, salvo quando as leis são 
transgredidas”. 

Os direitos de primeira geração refletem, assim como os outros, o contexto nos quais eles 
foram reivindicados, ou seja, a burguesia trazendo uma nova ordem (pensamento) e rompendo 
com a ordem vigente, caracterizando assim, o que chamamos de Estado de Direito, que teve por 
origem os processos revolucionários da França e dos EUA. 

A segunda geração de direitos, os direitos de igualdade, se origina justamente da crítica 
em relação à igualdade proclamada e a desigualdade real existente na França pós-Revolução 
(ISHAY, 2004). Entretanto, foram as condições históricas trazidas pela Revolução Industrial que 
possibilitaram o surgimento desta nova geração, já que a partir da industrialização é que se 
desencadeou o aparecimento de uma classe operária, classe esta submetida a condições 
desumanas de exploração (HOBSBAWM, 1987). 

Pode-se dizer que os direitos de segunda geração — os direitos econômicos, sociais e 


EN 


cl & . ra er, ê vã 
culturais — são, na realidade, o resultado da crítica socialista à “nova ordem” burguesa, já que o 





* Podemos obter maior detalhamento nas palavras de Donnelly e Howard: “The civil and political rights [...] 
include rights to life; nationality; recognition before the law; protection against cruel, degrading, or inhuman 
treatment or punishment; and protection against racial, ethnic, sexual, or religious discrimination. They also 
include such legal rights as access to remedies for violations of basic rights; the presumption of innocence; the 
guarantee of fair and impartial public trials; prohibition of ex post facto laws; and protections against arbitrary 
arrest, detention or exile, and arbitrary interference with ones family, home, or reputation. Civil liberties [...] 
include rights to freedom of thought, conscience and religion, opinion and expression, movement and 
residence, and peaceful assembly and association. Finally, political rights include the rights to take part in 
government and to periodic and genuine elections with universal and equal suffrage” (DONNELLY; 
HOWARD, 1987: p. 35). 

* “Economic, social, and cultural rights[...] include the rights to food and a standard of living adequate for the 
health and well-being of oneself and ones family; the rights to work, rest and leisure, and social security; and 
rights to education and to participation in the cultural life of the community” (DONNELLY; HOWARD, 
1987: p. 35). 
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próprio Marx nega a universalidade da concepção liberal de direitos humanos e a identifica com 
os interesses da classe dominante. 

Marx propôs um entendimento dos direitos humanos a partir do materialismo histórico, o 
qual considerava as forças econômicas, as mudanças históricas e a luta de classes. Marx, nas 


palavras de Micheline Ishay: 


Armed with a new approach [...] confronted early Enlightment assumptions, 
asking why only those with property should be allowed to vote, and still more 
boldly, whether a capitalist state could ever truly represent the people's interests 
(SHAY, 2004: p. 118) 


Cabe lembrarmos que esses direitos são reivindicados desde o século XIX pela 
Internacional Socialista, mas seu aparecimento jurídico explícito só ocorreu no século XX, em 
1917, com a Constituição Mexicana. 

Segundo Ishay, a diferença é que enquanto na primeira geração reivindicavam-se direitos 
pelo fato da qualidade de ser pessoa humana, na segunda geração exige-se dos meios a 
efetivação desses direitos, ou seja, exige-se a dedicação do Estado a fim de despender os 
recursos necessários à satisfação desses direitos. Enquanto a primeira geração garante a não- 
intervenção estatal para satisfação dos direitos, a segunda exige justamente essa intervenção para 
garanti-los (ISHAY, 2004). 

Na realidade, essas duas gerações refletem o choque de duas concepções, a liberal e a 
socialista, e por causa disso o debate foi e ainda é conflituoso. Isto se materializou na 
impossibilidade de confecção de um pacto unificado em 1966 pela ONU, tendo sido esta 
obrigada a confeccioná-los separadamente, um referente aos direitos de primeira geração, e o 
outro aos de segunda, os quais ainda abordaremos mais detalhadamente. 

A terceira geração de direitos, os chamados direitos de fraternidade ou solidariedade, ou 
ainda direitos dos povos, nasce durante o contexto da Guerra Fria como uma reivindicação 
surgida a partir do contraste entre o que é proclamado na segunda geração e o que se dá na 
realidade, revelando a dicotomia vigente entre países ricos e pobres no mundo (LAFER, 1999). 
Cabe ressaltarmos que nesse contexto de reivindicação dos direitos de terceira geração, os 
direitos de primeira e segunda geração já haviam recebido reconhecimento formal da Declaração 


Universal de 1948 e dos dois pactos internacionais de 1966. 
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As potências ocidentais primavam pelos direitos de liberdade, os quais, coerentemente 
com suas concepções liberais, impedem a intervenção estatal, ou seja, essa geração atribui 
garantias do individuo frente ao Estado, ao contrário da segunda geração, defendida por países 
menos desenvolvidos, que exige políticas estatais que efetivem esses direitos de igualdade. 
Portanto, é a partir da desigualdade entre as nações que surgiram as reivindicações dos direitos 


de terceira geração. Segundo Sorondo, 


A terceira geração de direitos surge da paulatina tomada de consciência, por 
parte dos povos do mundo não-desenvolvido, da necessidade de uma mudança 
na sua satisfação para dispor dos meios que permitem garantir plenamente a 
vigência dos Direitos Humanos (SORONDO, 2000: p.8). 


Os direitos de terceira geração não dizem respeito a indivíduos, e sim aos povos, 
individual e coletivamente. Estes são eles: direito de existência dos povos, à livre disposição de 
recursos naturais próprios, o direito ao patrimônio natural comum da humanidade, à 
autodeterminação, à paz, à segurança, à educação, à informação, à comunicação e ao meio 
ambiente são e ecologicamente equilibrado (DALLARI, 2002). Todos esses são regidos pelo 
direito ao desenvolvimento, o qual abordaremos mais à frente. 

Como podemos perceber as três gerações possuem conexões e uma interdependência, 
ademais, sempre surgem como consegiiência das novas necessidades do desenvolvimento 
humano ao longo do processo histórico. Essa dinâmica histórica dos direitos humanos nos mostra 
a improbabilidade deles serem universalmente e efetivamente plenos, mesmo que fossem 
superados os relativismos e particularismos, pois, como pudemos observar, os direitos humanos 
são sempre respostas a situações e demandas históricas. 

Após detalharmos as três gerações de direitos humanos, devemos deter atenção especial 
ao pós-Segunda Guerra, pois este conflito teve grande influência na ascensão dos direitos 
humanos enquanto tema internacional de debate. Como já dissemos anteriormente, foi durante a 
Segunda Guerra que milhões de seres humanos foram mortos, feridos, e torturados de variadas 
formas sob a sombra do nazismo, gerando uma demanda moral no sistema internacional (BULL, 
2002). 

A partir daí nasceu um ramo do Direito Internacional denominado Direito Internacional 
dos Direitos Humanos, cuja preocupação é obrigar os Estados a respeitarem os direitos humanos 


com todas as pessoas humanas e não só com os estrangeiros (PIOVESAN, 2003). 
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O pós-Segunda Guerra é caracterizado, portanto, pela emergência e reconstrução do valor 
dos direitos humanos, a fim de preencher a necessidade de um paradigma e referencial ético para 
orientar a nova ordem internacional. O grande intuito, motivado pelo otimismo e entusiasmo 
inicial do período, era proceder de modo que um fenômeno como aquele ocorrido durante a 
Segunda Guerra não voltasse a ocorrer. Em decorrência disto é que veio à tona a idéia de que a 
existência de uma proteção internacional dos direitos humanos, de caráter preventivo, poderia 
evitar novas violações. 

Foi em meio a esta concepção kantiana? de cidadania universal que surge a ONU em 
1945, e assim, surge a iniciativa de se elaborar uma declaração universal de direitos humanos. 

Durante os anos de 1947 e 1948 a ONU desenvolveu, por meio de sua Comissão de 
Direitos Humanos, um projeto de universalização. A partir daí, decidiu-se pela universalização 
por meio de três blocos de documentos: a elaboração de uma declaração universal, a criação de 
documentos jurídicos vinculantes, e por último, a adoção de medidas de implementação, ou seja, 
protocolos adicionais. 

Fica claro neste ponto a expectativa da ONU em relação à criação de um regime 
internacional dos direitos humanos, inicialmente declaratório (Declaração Universal), 
posteriormente vinculante (Pactos Internacionais), porém ainda assim promocional e dependente 
da vontade dos Estados, e, finalmente coercitivo (Protocolos adicionais). Como veremos adiante, 
nem mesmo a fase vinculante foi atingida na sua plenitude devido à preponderância do poder e 
dos interesses dos Estados no sistema internacional. 

Concomitantemente a isso, a UNESCO, em 1947, realizou uma pesquisa teórica a 
respeito da universalidade dos direitos humanos. O resultado, registrado num documento 


denominado “Bases de uma Declaração Internacional de Direitos Humanos”, foi que tal 





? A perspectiva kantiana tenta superar a concepção grociana de relações internacionais em resposta ao 
maquiavelismo-hobbesiano. Enquanto este acredita na sobrevivência como objetivo supremo de todo Estado 
no sistema internacional, o qual é anárquico, ou seja, não possui um poder soberano tal qual o é o Estado no 
plano interno, a perspectiva grociana crê na existência de uma sociedade internacional. Esta sociedade, de 
acordo com esta perspectiva, possuiria um potencial de sociabilidade e solidariedade que viabilizaria a 
política internacional ser concebida não apenas como um jogo de soma-zero. 

A perspectiva kantiana vai além da teoria de Grocius na medida em que ela advoga ser possível algo superior 
ao modelo de cooperação interessada no sistema internacional. Kant opera por meio da inserção operativa da 
razão abrangente do ponto de vista da humanidade, sendo assim, por exemplo, o problema da paz, na 


perspectiva kantiana, não é apenas um problema do sistema internacional e dos Estados, mas de toda a 
humanidade independentemente de qualquer noção identitária particularista. 
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característica confrontava-se com interpretações derivadas de diferentes filosofias prevalecentes 
(TRINDADE, 1997). 

Apesar disso, a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, redigida por 
nacionais da China, Chile, EUA, Líbano, URSS, Austrália, França e Reino Unido, foi aprovada 
com 48 votos a favor, oito abstenções e duas ausências. Convém recordarmos que naquela época 
praticamente dois terços da humanidade viviam em territórios coloniais. É interessante notarmos 
que durante o processo preparatório, em 1947, o Conselho Executivo da Associação Americana 
de Antropologia emitiu um parecer” no qual ressaltou que os violadores dos direitos humanos 
estavam, sobretudo, nos países que não tinham uma tradição liberal-democrática, pois havia uma 
desconexão entre a cultura deles (violadores) e a dos direitos humanos, brotados de crenças e 
códigos morais da cultura ocidental (FRANCISCO, 2003). 

Flávia Piovesan possui visão divergente. Segundo ela, a Declaração Universal de 1948 é 
extremamente inovadora e um símbolo da “deslegitimação” do Estado. A autora defende que a 
Declaração Universal se configurou num código e numa plataforma comum de ação, propondo 
assim uma ética universal por meio de um consenso de valores (PIOVESAN, 2003). Além disso, 
a Declaração Universal de 1948 introduziu a noção de universalidade — basta ser pessoa humana 
para se ter direitos — e indivisibilidade — direitos civis e políticos conjugados aos direitos 
econômicos, sociais e culturais — ou seja, ela foi a tentativa de compatibilização do discurso 
liberal (liberdade) e social (igualdade) de cidadania. 

Foi justamente a partir da Declaração de 1948 que se desenvolveu, como já explicitamos 
anteriormente, o Direito Internacional dos Direitos Humanos, e a partir daí, o aparecimento de 
instrumentos internacionais de proteção destes direitos, com o intuito de se construir um 
consenso internacional em torno desta matéria. 

A fim de proceder como havia sido estipulado anteriormente, a ONU iniciou seus 
trabalhos preparatórios para a confecção dos pactos internacionais em 1947, destinados “a 


regular a aplicação dos direitos recém-reconhecidos internacionalmente” (ALVES, 2003: p. 48). 





9 «Padrões e valores são relativos à cultura da qual derivam, de forma que qualquer tentativa de formular 
postulados que brotem de crenças e códigos morais de uma cultura deve, nesta medida, diminuir a 
aplicabilidade de qualquer Declaração de Direitos Humanos a toda a humanidade” (American 
Anthropological Association. Statement on human rights. American Anthropologist, 1947 apud STEINER e 
ALSTON, 2000). 
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É interessante notarmos que enquanto a Declaração Universal foi aprovada em rápidos 
dois anos, os pactos demoraram vinte anos para serem aprovados e mais de dez anos para 
entrarem em vigor”. Fenômeno este explicável quando nos atemos ao caráter vinculante dos 
pactos, ao contrario da Declaração, evidenciando-nos a relação existente entre o regime 
internacional de direitos humanos e os interesses dos Estados. Na realidade, isto nos mostra 
como, apesar do cosmopolitismo kantiano, que inspirou a criação da ONU e a Declaração 
Universal, foi o modelo hobbesiano-maquiavélico que prevaleceu no sistema internacional, 
restando apenas algumas “brechas” para o modelo grociano de cooperação interessada. 

A ONU tinha por intenção inicial elaborar um pacto unificado, contendo tanto os direitos 
de primeira geração, quanto os de segunda. Entretanto, os países ocidentais refutavam essa idéia, 
pois enxergavam nela “uma ameaça à noção individualista dos direitos humanos” (ALVES, 
2003: p. 49). Eles defendiam que os procedimentos para a garantia dos direitos de primeira 
geração eram diferentes dos procedimentos necessários para a garantia dos de segunda, ademais, 
os direitos civis e políticos seriam de realização imediata, enquanto os econômicos, sociais e 
culturais exigiam realização progressiva. Enquanto isso, os países socialistas viam na divisão dos 
pactos a redução da importância relativa dos direitos de segunda geração” (ISHAY, 2004). Após 
muitos debates e polêmicas, mediante a aprovação da Assembléia Geral, em 1951, decidiu-se por 
confeccionar os pactos separadamente. Isto se explica pelo contexto da Guerra Fria 
extremamente polarizado entre EUA e URSS explicitado acima. 

A questão da divisão dos pactos configurou-se claramente como uma vitória ocidental, 
contudo, os EUA não conseguiram incluir no anteprojeto inicial do pacto a defesa da 
propriedade, já que a URSS desejava, segundo a delegação norte americana, emendar o texto de 
maneira a legitimar expropriações, ou seja, o insucesso dos EUA nesse ponto mostrou a 
prevalência da visão socialista (ISHAY, 2004). 

Outro ponto de discordância se encontrou na questão da autodeterminação, questão que 


estava em voga devido ao movimento anticolonialista. Enquanto os ocidentais acreditavam ser 





7 A demora dos Estados em ratificar os instrumentos deveu-se, em boa parte, à relutância em submeter à 
supervisão internacional, ainda que pouco intrusiva — pelos órgãos de monitoramento dos tratados — sua 
situação interna no tocante aos direitos humanos” (LAFER, 1999: p. 160). 

$ A diferença básica entre o Pacto de Direitos Civis e Políticos e o de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais é que o primeiro visava garantir, principalmente, o abstencionismo do Estado em relação ao 
indivíduo, enquanto que o segundo se destinava a obrigar os Estados a realizarem esforços progressivos a fim 
de garantir e satisfazer os direitos de segunda geração. 


trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 


à participação e à aprovação dos 
Conselhos das Cidades, visando à 
melhoria da infra-estrutura, de 
investimentos para desenvolvimento 
econômico, social, sustentável, com 
atividades que permitam uma política de 
desenvolvimento urbano, ambiental, 
econômico e social adequada e 
integradora. 

14. Incentivar a elaboração de Plano 
Diretor Territorial participativo para 
municípios com menos de 20 mil 
habitantes, assim como Planos de 
Mobilidade em cidades com menos de 
500 mil habitantes. 

15. Promover mecanismos que obriguem 
a elaboração e a implementação do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Municipal e 
Orçamento Participativo em todos os 
municípios, independente de sua 
população, integrado às demais políticas 
municipais, com previsão de adequação 
da estrutura administrativa, institucional 
para sua implementação e de políticas 
urbanas que respeitem a política de 
acessibilidade universal e o direito à 
cidade a todas as pessoas, 
especialmente as socialmente 
vulneráveis. 

16. Ampliar, equilibrar e desburocratizar a 
liberação de recursos entre os entes 
federados para políticas públicas de 
desenvolvimento dos municípios e do 
Distrito Federal, de forma integrada, 
incluindo desde o processo de elaboração 
e planejamento até a sua execução, 
priorizando aqueles que desenvolvam os 
Planos Diretores de forma participativa e 
democrática e vincular a liberação de 
recursos à comprovação de que as obras 
e as ações de urbanização estejam de 


para promover e qualificar o planejamento de futuras intervenções destinadas ao escoamento regular das 
águas pluviais e prevenir inundações, proporcionando segurança sanitária, patrimonial e ambiental. 


A ação Apoio à implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana sustentáveis e de manejo de águas 
pluviais em municípios integrantes de região metropolitana, RIDE's ou com população superior a 50 mil 
habitantes contempla projetos previamente selecionados para o PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) e é direcionada a intervenções estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das 
condições de segurança sanitária, patrimonial e ambiental dos municípios. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do 
Planejamento, Governo Federal, 2007). 
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aquele um princípio, os terceiro-mundistas o defendiam como direito, e foi esta última a 
concepção vitoriosa em ambos os pactos. 

Como se pode perceber, o debate quanto ao conteúdo dos pactos foi intenso, tendo 
havido, como exemplificamos acima, vários pontos de discordância entre os Estados, 
evidenciando-nos os motivos pelos quais a ratificação dos pactos demorara cerca de dez anos 
após sua confecção”. 


Nas palavras de Alves: 


Os dois pactos internacionais sobre direitos humanos foram adotados pela 
Assembléia Geral por unanimidade, em 10 de dezembro de 1966. As 35 
ratificações necessárias à entrada em vigor de cada um somente foram 
conseguidas dez anos depois (ALVES, 2003: p. 51). 


A análise do histórico desses dois pactos nos revela como o problema da indivisibilidade 


dos direitos humanos estava presente o tempo todo permeando as discussões. 


Talvez seja por isso que a I Conferencia Internacional de Direitos Humanos, 
realizada em Teerã, de 22 de abril a 13 de maio de 1968 — ou seja, dois anos 
depois da adoção dos Pactos — tenha enfatizado uma visão integrada dos direitos 
humanos, ao consagrar a tese da indivisibilidade (FRANCISCO, 2003: p.11). 


Antes de analisarmos a Conferência de Teerã — a antecessora da Conferência de Viena, 
sobre a qual nos debruçaremos detidamente mais abaixo — cabe aqui fazermos uma observação 
importante. Em 1967, por meio da resolução 1.235, o Conselho Econômico e Social da ONU 
(Ecosoc) permitiu que a Comissão de Direitos Humanos, criada em 1946, monitorasse os casos 
de violações de direitos humanos na África do Sul. Esse caso é um marco na medida em que ele 
marca a passagem da Comissão de Direitos Humanos de um caráter abstencionista para um 
caráter relativamente mais intervencionista!”, Este fato revela, ainda que timidamente, um 
avanço no regime internacional dos direitos humanos. 

A I Conferência de direitos humanos foi realizada, em 1968, na capital do Irã 
ocidentalizado do Xá Reza Pahlevi. Teve a participação de 84 países, além da participação de 


algumas organizações internacionais e organizações não-governamentais. Foi convocada com o 





2 Os dois pactos, ratificados em 1976, somados à Declaração Universal formam a chamada Carta 
Internacional dos Direitos Humanos. 

º Logo após, em 1969, a Comissão de Direitos Humanos também recebeu autorização para monitorar a 
situação dos territórios árabes ocupados por Israel. 
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intuito de avaliar os vinte anos de proteção dos direitos humanos no âmbito da ONU, iniciada 
com a Declaração Universal de 1948 (ALVES, 2000). 

Essa Conferência teve como características marcantes o tratamento e a reavaliação 
globais da matéria, a afirmação da idéia de indivisibilidade dos direitos humanos e da 
universalidade. Segundo Trindade, a Conferência de Teerã é considerada “um relevante marco 
na evolução doutrinária da proteção internacional dos direitos humanos” (TRINDADE, 1993: p. 
2), pois apontou, ainda que teoricamente, o desarmamento geral e completo e inaugurou uma 
nova visão de direitos humanos, mais global e integrada. (TRINDADE, 1993). Na visão do 
mesmo autor, a Conferência de Teerã é o marco da passagem da fase legislativa dos direitos 
humanos para sua fase de implementação (TRINDADE, 1997). 

Mas, contrariamente a esta visão, pôde-se perceber claramente no decorrer desta 
Conferência o uso contínuo da soberania como forte argumento contrário à proteção 
internacional dos direitos humanos. Além disso, deve-se ressaltar a instrumentalização, oriunda 
de uma incoerência normativa (idéia que exporemos melhor à frente), posteriormente da idéia de 
indivisibilidade por regimes não-democráticos, fator pelo qual esta primeira Conferência da 
ONU foi quase propositadamente renegada ao esquecimento (ALVES, 2000). 

Os embates político-diplomáticos em Teerã ocorreram em decorrência do período de 
Guerra Fria, o que muitas vezes polarizou os assuntos de tal maneira que o consenso tornou-se 
inviável. Devemos lembrar que a Guerra Fria, na linguagem de Celso Lafer e Gelson Fonseca Jr., 
foi marcada pelas polaridades definidas no sistema internacional entre EUA e URSS 
(FONSECA; LAFER, 1997). Tal configuração acarretou numa seletividade dos direitos 
humanos. 

Enquanto o Oeste defendia os direitos de primeira geração — civis e políticos — ou seja, 
aqueles que “defendem” o indivíduo do Estado, o Leste advogava em favor dos direitos de 
segunda geração — econômicos, sociais e culturais -, aqueles que devem ser concedidos pelo 
Estado ao indivíduo. O Terceiro Mundo, além de trazer a tona a polaridade norte-sul e as 
reivindicações tradicionais por autodeterminação, reivindicavam por direitos de terceira geração, 
isto é, aqueles que se assentam em uma titularidade coletiva, tal como, por exemplo, o direito à 
paz ou o direito ao desenvolvimento. 

Essa configuração foi a tônica relativa aos direitos humanos durante toda a Guerra Fria. O 


seu regime internacional ficou preso à lógica da bipolaridade, a qual, em grande medida, impediu 
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a realização da fase vinculante e de implementação desses direitos em âmbito internacional, já 
que a disputa ideológica trazia grande desconfiança no cenário internacional e, com isso, um 
forte apelo à soberania nacional. 

É justamente por isto que o fim da Guerra Fria e a realização da II Conferência Mundial 
para os Direitos Humanos — a Conferência de Viena — trouxeram, como veremos abaixo, grande 
otimismo em relação à promoção, à defesa e, principalmente, à implementação dos direitos 
humanos em âmbito internacional. 

Antes de analisarmos este período e, mais especificamente a Conferência de Viena, 
devemos nos ater a um aspecto muito importante nas análises acerca dos direitos humanos em 
Relações Internacionais: os regimes internacionais, com maior ênfase, como pode ser percebido 


durante a análise histórica, no regime internacional dos direitos humanos. 


2 


2 Regime Internacional dos Direitos Humanos 


Antes de adentrarmos ao regime internacional dos direitos humanos especificamente, 
cabe refletirmos previamente a respeito do conceito de regime internacional e suas 
particularidades e idiossincrasias. 

O conceito de regime advém de duas expressões do latim, regimen e regere. Segundo Bas 
Arts: 


A primeira significa uma “regra”, a última, “regular”. [...] Os regimes 
prescrevem papéis e guiam o comportamento dos participantes, aumentam a 
certeza e a segurança nas questões internacionais. Consegiientemente, os 
regimes podem ser considerados instituições. [...] Alguns consideram um único 
tratado como um regime, outros acreditam que os regimes são mais amplos em 
escopo, abrangendo toda uma área temática [...] (ARTS, 2000: p. 515-516). 


Neste trabalho consideraremos os regimes internacionais como uma categoria que 
abrange toda uma área temática, especificamente, no nosso caso, os direitos humanos. Dessa 
maneira, a Conferência de Viena para os Direitos Humanos, de 1993, será analisada levando-se 
em consideração tal característica, ou seja, fazendo parte do regime internacional dos direitos 
humanos. 

A discussão teórica acerca dos regimes internacionais ganhou visibilidade e relativo 
consenso em 1982, por meio de um número da revista International Organization, na qual 
Stephen Krasner definiu regimes internacionais como: 


Grupos de princípios implícitos ou explícitos, normas, regras e procedimentos 
de decisões em torno dos quais as expectativas dos atores convergem em uma 
determinada área das relações internacionais (KRASNER, 1983, p. 2). 


A partir dessa definição podemos perceber que, empiricamente, os regimes internacionais 
sempre existiram, contudo, a discussão teórica acerca do tema surgiu com a definição de 
Krasner, supracitada, a qual, de certa maneira, permanece até os dias de hoje. 

Podemos pensar os regimes internacionais como uma tentativa de regulamentação 
supranacional que leva em conta a permanência da soberania nacional no sistema internacional, 
porém, a conformação de um regime implica, de certa maneira, uma aceitação mínima pelos 
Estados, ou parte deles, de regras que obriguem a todos em uma área específica das relações 


internacionais (VIGEVANIL, 1995). 
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Todavia, não devemos pensar nos regimes internacionais apenas como resultados de 
consensos, ou seja, na elaboração de um regime os interesses, o poder e a capacidade de cada 
Estado devem ser levados em conta (WALTZ, 2002). A partir disso, é possível verificar que 
regimes internacionais, tal qual o dos direitos humanos, podem derivar não só do consenso, mas 
também da coação. 


A idéia de regime internacional liga-se certamente à capacidade que alguns ou 
muitos atores [...] têm de elaborar procedimentos para a resolução de alguns 
problemas que, por consenso ou por coação, acabam reconhecidos como de 
interesse geral (VIGEVANI, 1995: p. 52, grifo nosso). 


Krasner, tal qual outros autores!!, elaborou uma tipologia das escolas de regimes 
internacionais. De acordo com essa classificação, existem os grocianos, os estruturalistas 
“convencionais” e os estruturalistas “modificados”. Os primeiros caracterizam os regimes 
internacionais como algo permanente no sistema internacional, ou seja, como o sustentáculo de 
um modelo comportamental. Os estruturalistas “convencionais” defendem a idéia de que os 
regimes internacionais obscurecem, na realidade, as relações econômicas e de poder do sistema 
internacional, isto é, de acordo com esta interpretação, as instituições e os aspectos normativos 
têm pouca importância. O estruturalismo “modificado”, por sua vez, atribui uma certa 
importância aos regimes na ordem anárquica; apesar de compartilharem das premissas do 
realismo-estrutural acreditam na força dos princípios, normas e regras (CEPALUNI, 2006). 

Apesar da definição de Krasner, como salientamos acima, permanecer importante até 
hoje na discussão teórica de regimes internacionais, ela não é a única e, tampouco, 
completamente consensual. Mearsheimer, autor realista, afirma: “Defino instituições [regimes 
internacionais] como um conjunto de regras que estipulam as formas como os Estados deveriam 


cooperar e competir entre s7” (MEARSHEIMER, 2000: p.333). 





"Hasenclever et al elaboraram outra tipologia. De acordo com estes autores, a teoria dos regimes 
internacional possui também três escolas: a realista, preocupada com os ganhos relativos e, portanto, a 
cooperação depende, além da vontade de um Estado, da vontade e do sucesso de seus parceiros; a neoliberal, 
a qual afirma que os regimes resultam da busca do interesse comum por atores racionais e egoístas 
preocupados apenas com seus ganhos absolutos; e a cognitivista, a qual se divide em cognitivistas fracos e 
fortes, diferenciados pela intensidade da crença da importância e da preponderância das idéias na formação 
dos regimes internacionais (HASENCLEVER et al, 1997). 


29 


Fica evidente nesta definição a ausência da emergência dos “novos atores”, tais como as 
ONGs e as multinacionais. Diferentemente do modelo de Mearsheimer, Keohane e Nye!? 
propuseram o modelo teórico da “interdependência complexa” (KEOHANE; NYE, 1989). 

Este modelo, não restrito apenas a teoria dos regimes internacionais, considera a relação 
entre Estados e “atores transnacionais” e situações em que os atores se afetam mutuamente. 
Segundo estes autores, a interdependência e os regimes internacionais se relacionam na medida 
em que os Estados — e outros atores — criam regimes para resolverem conflitos provocados pela 
interdependência, ou seja, os regimes internacionais alteram o comportamento estatal. 

O poder, para esses autores, deve ser considerado de duas formas. O poder de recursos, 
que consiste na posse de recursos materiais por um ator internacional, e o poder comportamental, 
que consiste na habilidade de um ator satisfazer seus interesses no cenário internacional. Isto 
pode se dar de duas diferentes maneiras: por meio do hard power, que é a capacidade de alcançar 
certos objetivos por meio do uso efetivo ou potencial da força, e do soft power, o qual consiste, 
por sua vez, na capacidade de atrair e seduzir os atores internacionais levando-se, 
frequentemente, à imitação (KEOHANE; NYE, 1989). 

O regime internacional dos direitos humanos se caracteriza justamente por esta última 
característica, isto é, os Estados ocidentais, dotados de seus valores culturais, que abarcam 
também os direitos humanos, exercem um poder de “atração” sobre as outras culturas. 
Entretanto, juntamente com isso, como observamos acima, o regime internacional dos direitos 
humanos também se caracteriza pela preponderância do poder dos Estados ocidentais, ou seja, a 
relação entre os Estados nesse regime não se dá apenas pela via da “atração cultural” e do 
consenso, mas também pela coação, como analisaremos mais abaixo. 

A presença da coação na formação e existência dos regimes internacionais comprova que 
estes se relacionam com os temas relativos a poder. Ao analisarmos um regime internacional, 
como faremos abaixo com os direitos humanos, devemos levar em conta quem são os 
participantes e quais são os interesses preponderantes deles e, principalmente, dos mais fortes, 


pois assim compreenderemos as motivações de tal regime e seu atual estágio. 





? Cabe colocarmos que Keohane e Nye não discutem, em sua obra, com Mearsheimer. 
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Em cada área temática das relações internacionais há um padrão comportamental 
esperado previamente, entretanto, são os Estados mais fortes — ocidentais — quem estabelecem 


esses padrões. 


As questões sobre as normas de um regime, então, incluem quem participa, 
quais interesses são dominantes ou prioritários e quais regras servem para 
proteger e preservar a dominação em momentos de tomada de decisão 
(PUTCHALA; HOPKINS, 1983: p. 62). 


Os regimes internacionais se relacionam com o poder porque, ao se constituírem numa 
tentativa de ordenamento, de regularidade estruturada a despeito da anarquia (DONNELLY, 
1986), o que é característico dos direitos humanos, como salientamos no início do trabalho, 
requerem uma renúncia, ainda que limitada, da soberania nacional numa área específica a fim de 
reduzir, quando isso for possível, os custos da anarquia internacional. É justamente no momento 
desta renúncia que os Estados se retraem, enfraquecendo os regimes. Segundo Clark, Friedamn e 
Hochstetler, “Os Estados continuam a dominar os procedimentos e o conteúdo da interação nas 
questões chaves relacionadas à soberania (CLARK; FRIEDAMN; HOCHSTETLER, 1998: p. 6). 

Os regimes internacionais são constituídos a partir da cessão relativa de soberania por 
parte dos Estados. Na medida em que estes Estados, a fim de resguardarem suas respectivas 
soberanias, se retraem no momento de cedê-las, o regime se acomete de um processo de 
enfraquecimento. 

Outra evidência dessa relação com o poder se mostra na necessidade de mecanismos de 
compensações para a formação e/ou manutenção de um regime internacional (VIGEVANL 
1995). Isso demonstra que não há efetivamente um interesse ou valor comum mediando a relação 
entre os participantes de um regime internacional, mas sim, a busca, por cada um deles, da 
satisfação de seus interesses individuais. 

A valorização da soberania pelos Estados, assim como a busca de seus interesses 
egoístas, pode acarretar, muitas vezes, no que Donnelly denomina de incoerência normativa. Tal 


incoerência se materializa em passagens formais, como na Declaração de Teerã!” ou Viena!?, em 





A incoerência normativa pôde ser vista na Conferência de Teerã na medida em que os Estados não 
democráticos se instrumentalizaram da indivisibilidade dos direitos humanos. Não tendo condições materiais, 
nem capacidade e, tampouco, vontade política, esses Estados não garantiam aos seus nacionais os direitos de 
segunda geração, dessa maneira não garantiam também os direitos civis e políticos ancorados na idéia de que 
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que inconsistências, ou expressões vagas permitem interpretações divergentes do objetivo inicial. 
Ou ainda no choque entre normas, ou em normas que se excluem, o que nos revela uma tentativa 
de compatibilização de interesses, e não um valor comum ou consensual em torno do qual há um 


regime internacional estabelecido. Nas palavras de Donnelly: 


Normative incoherence may arise from inconsistencies between individual 
norms (either outright incompatibility or vagueness that allows for inconsistent 
interpretation) or from significant “logical” gaps in the overall structure of 
norms, especially loopholes that effectively cancel other norms (DONNELLY, 
1986: p. 605) 


Tendo feito estas considerações a respeito dos regimes internacionais e tendo observado a 
relação destes com os temas relativos a poder e como amplamente dependente da vontade e dos 
interesses políticos dos países fortes, e não somente de um valor ou interesse comum, passemos 
agora a refletir mais detidamente a respeito do regime internacional dos direitos humanos. 

Como vimos acima, um regime internacional pode abranger toda uma área temática de 
Relações Internacionais, tal qual são os direitos humanos. Tendo isso em vista, faremos uma 
análise crítica do regime internacional dos direitos humanos, ou seja, acompanharemos seu 
nascimento, seu desenvolvimento e suas características de maneira a demonstrar, 
simultaneamente, a importância crescente do tema dos direitos humanos enquanto uma issue- 
area de Relações Internacionais e sua relação com o poder e os interesses dos Estados nacionais, 
o que nos levará a entender a relativa fraqueza do referido regime. 

Apesar da Bill of Rights, de 1689, da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
de 1789 e da Constituição Americana, de 1791, não podemos considerar a existência de um 
regime internacional dos direitos humanos antes da Segunda Guerra Mundial. A fundação desse 
regime, apesar de ligada a esses três documentos indiretamente pela Declaração Universal, se 
deu devido ao choque moral reconhecido internacionalmente em decorrência das atrocidades 
cometidas durante o conflito mundial ocorrido entre 1939 e 1945. 

Apesar disso, já podemos enxergar alguns indícios da formação do regime no entre- 
guerras. Ao contrário do período anterior à Primeira Guerra Mundial, no qual os direitos 


humanos eram vistos, em âmbito internacional, basicamente como, quase exclusivamente, a 





a concessão de uma única geração de direitos iria contra o princípio da indivisibilidade dos direitos humanos 
estabelecido em Teerã (ALVES, 2003). 
* Esta questão será discutida na seção referente à Conferência de Viena. 
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preservação do Estado, posteriormente ao primeiro conflito mundial surgiu a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), em 1919. Esta organização visava à defesa dos direitos dos 
trabalhadores, rompendo, portanto, com a noção de direitos humanos enquanto, exclusivamente, 
preservação do Estado (ISHAY, 2004). Além da OIT, o Sistema de Proteção às Minorias da Liga 
das Nações também rompeu com aquela noção restritiva de direitos humanos. 

Apesar dessas exceções, os direitos humanos não eram uma preocupação internacional 
legítima até a derrota da Alemanha e o fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945. Este, portanto, 
foi o início da formação do regime internacional dos direitos humanos. 

Tal qual o imediato pós-Guerra Fria, o qual inspirou a convocação da Conferência de 
Viena, o imediato pós-Segunda Guerra foi seguido de um curto período de entusiasmo e 
otimismo, os quais foram os grandes desencadeadores, juntamente com a demanda moral 
internacional, do regime internacional dos direitos humanos. 

O início da institucionalização internacional desses direitos se deu ancorada em três 
documentos principais, dos quais o último é considerado o elemento central da formação do 
regime internacional. Estes documentos são: a carta de formação do Tribunal de Nurembergue, 
de 1945-46, a Carta da ONU, de 1945, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 
(COMPARATO, 2001). A partir daí, o indivíduo tornou-se sujeito do Direito Internacional, o 
que se esperava representar grande mudança no sistema internacional. 

Nesse momento, podemos dizer que os direitos humanos tornaram-se um regime 
internacional É, e, além disso, com perspectivas extremamente otimistas de aprofundamento 
devido à aparente ausência de oposição. Segundo Domnnelly, “In the late 1940s, human rights 
became, for the first time, a recognized international issue-area” (DONNELLY, 1986: p. 615). 

Contudo, esse otimismo se mostrou efêmero, pois logo se observou que os compromissos 
verbais ou discursivos foram rapidamente superados pelas discordâncias substanciais. Essas 
discordâncias se deviam, em grande parte, à rivalidade Leste-Oeste trazida pela Guerra Fria. Esse 


conflito ideológico entre capitalistas e comunistas influenciou e, de certa forma, distorceu a 





* Apesar da existência de regimes regionais de direitos humanos, tais como o Europeu e o Americano — os 
quais são considerados os mais avançados, demonstrando a efetiva ligação entre a defesa dos direitos 
humanos e seu contexto cultural de origem, ou seja, o Ocidente — nos focalizaremos, neste trabalho, no regime 
internacional dos direitos humanos centrado na ONU. 
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discussão internacional acerca dos direitos humanos. Isso nos mostra como o “consenso” !º 


produzido pela Declaração Universal foi frágil, sendo apenas suficiente para garantir um regime 
internacional dos direitos humanos de cunho declaratório. 

A confecção dos Pactos Internacionais, já previstos na Declaração Universal, em 1966, 
completou a Carta Internacional dos Direitos Humanos, a qual, juntamente com os tratados e 
declarações posteriores, é considerada o grande referencial normativo para o regime 
internacional dos direitos humanos. 

Entretanto, a impossibilidade da redação conjunta dos dois pactos mostrou a grande 
influência da Guerra Fria no período, assim como, de maneira geral, a relação existente entre o 
regime internacional dos direitos humanos e os temas relativos a poder e interesse. Os países 
ocidentais argumentavam que 

Enquanto os direitos civis e políticos poderiam ser implementados 
imediatamente, os direitos econômicos, sociais e culturais eram programáticos. 
O argumento dos países comunistas era exatamente o inverso (REIS, 2004: p. 
14). 

Essa relação pode ser evidenciada na comparação entre os dois pactos. Enquanto o Pacto 
dos Direitos Civis e Políticos “impunha aos Estados-partes a obrigação imediata de respeitar e 
assegurar os direitos nele previstos”, o Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
“requer a progressiva implementação dos direitos nele reconhecidos” (PIOVESAN, 1997: p. 
180). 

Podemos dizer que, apesar dos obstáculos apontados acima, a confecção dos pactos, em 
1966, e suas respectivas ratificações, em 1976, representaram um pequeno avanço para o regime 
internacional dos direitos humanos. Tal avanço deriva do fato dos pactos, ao contrário da 
Declaração Universal, serem dotados de um caráter vinculante”. Entretanto, apesar desse 
caráter, eles e, consequentemente, o regime internacional dos direitos humanos, dependem da 


vontade dos Estados, já que a obrigatoriedade deriva de um ato voluntário e autônomo de 





'º De fato não podemos falar em consenso na medida em que a Declaração Universal de 1948 não foi 
aprovada por unanimidade ou consensualmente. A Declaração foi colocada em votação no plenário da 
Assembléia Geral da ONU recebendo 48 votos favoráveis e oito abstenções (LAFER, 1999). As abstenções 
foram de África do Sul, Arábia Saudita, Bielorrússia, Iugoslávia, Polônia, Tchecoslováquia, Ucrânia e União 
Soviética, e nenhum deles no contexto referido viviam um sistema capitalista, demonstrando que o limite do 
“consenso” eram os países capitalistas. 

” Este termo se refere a leis, normas e tratados, cujas ratificações por parte dos Estados os obrigam ao 
cumprimento. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





acordo com respectivos Planos 
Diretores. 

17. Elaborar programas urbanísticos, 
incluindo os recursos do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), 
submetido à aprovação dos Conselhos da 
Cidade que visem de forma integrada: 

a) saneamento básico e ambiental; 

b) programas de resíduos urbanos; 

c) assentamento de habitações de 
interesse social; 

d) destinação de moradias dignas nas 
áreas centrais; 

e) transporte coletivo amplo, buscando 
acessibilidade plena e visando novas 
fontes alternativas de energias não 
poluentes. 

18. A política habitacional contemplará 
como prioridade a formulação de 
programas e financiamento de projetos 
que estejam articulados com as demais 
políticas públicas de desenvolvimento 
urbano (saneamento ambiental, 
transporte público e mobilidade 
urbana, uso do solo e de geração de 
emprego e renda) e que contemplem: 

a) garantia de assistência técnica gratuita 
de arquitetura, engenharia, na área de 
assistência social e jurídica, e 
capacitação das cooperativas, 
incubadoras de pequenos negócios e 
movimentos sociais; 

b) a vinculação da liberação de recursos 
ao cumprimento das legislações 
urbanísticas e ambientais; 

c) recursos destinados à infra-estrutura 
urbana e aos recursos comunitários; 

d) programas específicos para moradores 
de áreas especiais, como vilas, 
favelas, palafitas, áreas de posse, 
costeiras, de risco e localidades 


595 
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ratificação por parte dos países, revelando a dependência do regime em relação aos interesses 
dos Estados. 

Isso pode ser observado na pequena adesão — cerca de um quinto dos países do mundo, 
esmagadoramente de maioria ocidental — alcançada pelo Protocolo Adicional do Pacto dos 
Direitos Civis e Políticos. Através deste, os Estados que ratificaram estariam submetidos a um 
controle e monitoramento muito maior do que aquele estabelecido pelo Comitê de Direitos 
Humanos É, o qual foi criado para a implementação do Pacto de Direitos Civis e Políticos. 

Diferentemente do Protocolo Adicional, que podia receber petições individuais de 
violações de direitos humanos, o Comitê apenas analisa relatórios (reports) redigidos pelos 
próprios países acerca da situação interna dos direitos humanos, e emite um relatório anual, o 
qual, na realidade, apenas faz recomendações genéricas acerca da promoção internacional dos 
direitos humanos. 

Isso nos mostra, portanto, que a Carta Internacional dos Direitos Humanos não possui, na 
prática, apesar da existência de normas internacionais, o poder de forçar a implementação dessas 


normas aos Estados, pois todas as obrigações são voluntárias e dependentes da boa-fé. 


All the international level there are comprehensive, authorative human rights 
norms that are widely accepted as binding on all states. Implementation and 
enforcement of these norms, however, both in theory and in practice, are left to 
states (DONNELLY; HOWARD, 1999: p. 39). 


Além das duas gerações de direitos humanos, é neste contexto que ascende também na 
agenda internacional a terceira geração de direitos humanos, fruto das reivindicações do terceiro 
mundo. Esta nova classe de direitos, que veio, de certa maneira, “complicar” ainda mais a 
situação e a aceitação política do regime internacional dos direitos humanos, dizia respeito, 


Mes o E. dE . x : =. 19 
naquele momento, principalmente, ao direito ao desenvolvimento e à autodeterminação. 





'* Esse nome é sintomático da influência da Guerra Fria e dos temas relativos ao poder no regime 
internacional dos direitos humanos. Deve-se observar que o comitê estabelecido para monitorar a 
implementação de um pacto, relativo à apenas uma geração de direitos, recebeu o nome genérico e abrangente 
de Comitê de Direitos Humanos, ou seja, excluindo implicitamente os direitos de segunda geração e, 
consequentemente, considerando só os de primeira como direitos humanos. 

? Atualmente, essa geração incorporou novos direitos, tais como o direito ao patrimônio comum da 
humanidade, direito à paz e à segurança, à educação, à informação e à comunicação e o direito a um meio- 
ambiente sadio, entre outros. 
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Foi neste mesmo contexto, mais exatamente em 1968, que ocorreu a primeira 
Conferência Mundial para os Direitos Humanos, em Teerã. Como vimos acima, esta Conferência 
foi permeada fortemente pela lógica da Guerra Fria, assim como pelo forte apelo à soberania, 
demonstrando a fraqueza do regime internacional dos direitos humanos, apesar da crescente 
importância do tema (BOYLE, 1995). 

O final da Guerra Fria trouxe uma nova possibilidade para o fortalecimento do regime 
internacional dos direitos humanos. Com o fim do conflito ideológico entre EUA e URSS 
esperou-se que tais direitos pudessem se libertar do conflito de gerações, assim como do forte 
apelo à soberania e, assim, portanto, obter-se legitimamente a universalidade. Esperava-se que 
com esse novo cenário o regime internacional dos direitos humanos passasse de uma fase mais 
declaratória e promocional para uma fase mais vinculante, ou seja, que realmente tivesse força 
para obrigar os Estados, já que agora estes deveriam administrar uma relação de 
interdependência muito mais complexa com a sociedade civil”. 

Esse otimismo em relação à “transnacionalidade” dos direitos humanos fica patente nas 
palavras de Norberto Bobbio. Segundo ele, os direitos humanos representam: “Os direitos do 
cidadão daquela cidade que não tem fronteiras, porque compreende toda a humanidade, ou em 
outras palavras, [...] os direitos do homem enquanto cidadão do mundo” (BOBBIO, 1992: p. 30). 

Havia, portanto, grande esperança em relação à relativização da soberania, já que a 
passagem de uma fase promocional do regime internacional dos direitos humanos para uma fase 
mais coercitiva acarretaria numa interferência muito maior nas soberanias dos Estados, os quais 
deveriam cedê-las em nome da garantia de tais direitos individuais. Segundo Hedley Bull: 
“Levado ao seu extremo lógico, a doutrina dos direitos e deveres humanos sob a lei internacional 
é subversiva de todo o princípio segundo o qual a humanidade deveria ser organizada como uma 
sociedade de Estados” (BULL, 2002: p. 152). 

Foi este o cenário que inspirou a convocação da Conferência de Viena, em 1990, para 
1993. Como demonstraremos abaixo, este contexto de avanço no reconhecimento e na proteção 
dos direitos humanos pode ser representado pelas forças centrípetas. Contudo, aquele otimismo 


inicial durou muito pouco tempo, já que rapidamente, juntamente com a ascensão do tema dos 





2 “Quando discutem direitos e deveres individuais os representantes dos estados o fazem em voz baixa uma 


vez que, se os seres humanos têm direitos, outros estados ou grupos podem defender, há limites à sua 
autoridade; e se os indivíduos têm deveres com relação a causas ou movimentos além do estado de que são 


cidadãos, este estado nem sempre poderá contar com a sua lealdade” (BULL, 2002: p. 99). 
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direitos humanos e do fortalecimento das organizações internacionais, especialmente da ONU 
(CHANDLER, 2003), ascenderam também os conflitos intra-estatais, étnicos e culturais, além 
dos fundamentalismos e (micro) nacionalismos. Essas forças de fragmentação, denominadas 
centrífugas, revelaram que o avanço do regime internacional dos direitos humanos não seria tão 
simples e automático. 

Por um lado, havia grandes forças, principalmente não-estatais, de defesa da promoção e 
do fortalecimento dos direitos humanos, 


Por outro lado, a situação política internacional mostra como estas relações 
estão ainda indefinidas, dada a proteção internacional seletiva dos direitos 
humanos, submetidas aos interesses geopolíticos das principais potências, assim 
como as reações de suas lideranças e de grupos políticos fundamentalistas, 
nacionalistas e defensores de outros particularismos, que contestam mudanças 
mais profundas no campo dos direitos humanos (KOERNER, 2002: p. 89). 


Pôde-se perceber que a ausência de um conflito sistêmico, tal qual era a Guerra Fria, não 
foi suficiente para fortalecer efetivamente o regime internacional dos direitos humanos. O fim da 
Guerra Fria, ao invés disso, trouxe uma série de obstáculos que antes eram obscurecidos pela 
lógica do conflito ideológico entre capitalismo e comunismo. Com isso, uma série de 
contestações aos direitos humanos veio à tona, as quais estiveram presentes fortemente na 
Conferência de Viena, e, por isso, serão analisadas detidamente mais adiante. 

Além das contestações relativas à universalidade dos direitos humanos, o regime 
internacional desses direitos continuou ainda vinculado ao poder e aos interesses dos países mais 
fortes do sistema, ou seja, continuou atrelado, em grande medida, aos interesses ocidentais. 
Sendo, portanto, ainda enfraquecido pela preponderância estatal — não apenas ocidental — e 
assim, pela soberania. 

Os argumentos contrários à universalidade começaram a ser amplamente difundido pelos 
países orientais, os quais criticavam a concepção ocidental de direitos humanos. Segundo eles, a 
concepção ocidental é excessivamente individualista e legal, ademais de ser sempre 
acompanhada por um comportamento político hegemônico (NESS, 1999). 

Apesar da contra-argumentação, a qual afirma que esse tipo de relativismo serve, na 
realidade, aos interesses das classes dirigentes dos países violadores de direitos humanos a fim 
de obscurecer tais violações (HABERMAS, 2001), o regime internacional dos direitos humanos 


é dominado politicamente, de fato, pelos países ocidentais. 
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Os direitos humanos são, efetivamente, de origem ocidental. Isso se reflete no fato de seu 


regime internacional ser muito mais desenvolvido no Ocidente, quando comparado ao Oriente. 


Improvement in human rights is typically more likely the more democratic the 
country [...] Conversely, in very autocratic regimes with weak civil society, 
ratification can be expected to have no effect and is sometimes even associated 
with more rights violation (NEUMAYER, 2005: p. 926). 


Por ser dominado pelos países ocidentais, o regime internacional dos direitos humanos, 
em decorrência (não apenas) do caráter expansivo do Ocidente, se pretende um regime de 
cooperação universal. 

A percepção disso pelos países não-ocidentais é um dos motivos pelos quais o regime 
internacional dos direitos humanos não caminha para uma fase mais coercitiva. Os países mais 
fracos vêem no fortalecimento desse regime um exercício de poder hegemônico. Já que, para 
utilizar as categorias de Gramsci, o exercício efetivo do poder hegemônico frequentemente 
requer não meramente a dominação material e os recursos organizacionais, mas uma justificativa 
ideológica suficientemente forte para vencer, ao menos, o consentimento dos poderes menos 
hegemônicos (GRAMSCI, 1971). 

Dessa maneira, de acordo com Donnelly, os direitos humanos, sendo uma idéia política 
hegemônica, podem atrair poder por si mesmos (DONNELLY, 1998). Essa percepção se fez 
presente também na Conferência de Viena, como veremos abaixo, ou seja, o avanço do regime 
internacional dos direitos humanos, sentido em Viena, num sistema internacional assimétrico 
provocou a reação dos países mais fracos, principalmente orientais, que acusaram e acusam o 
Ocidente de utilizar o discurso dos direitos humanos para implementar uma nova fase do 
“imperialismo”, por meio das intervenções humanitárias (REIS, 2004). 

Apesar dessa resistência oriental ao regime internacional dos direitos humanos, o pouco 
avanço desse regime se deve também ao fato dos países, inclusive os ocidentais, não cederem 
soberania suficiente para que o regime detenha força coercitiva?!. Na realidade, a carência de 


aceitação de normas e procedimentos formalmente acordados é uma estratégia dos Estados que 





21 A recusa dos EUA em aderir ao Tribunal Penal Internacional é emblemática no sentido de demonstrar que o 
regime internacional dos direitos humanos também não avança em decorrência da falta de interesse desse 
país, um dos núcleos do Ocidente juntamente com a União Européia, em se sujeitar a imposições ou 
possibilidade de punição internacional. 
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sentem a necessidade ou o desejo de participar de um regime, no entanto, a fim de que não se 
perca soberania e de que não haja interferência efetiva na esfera nacional, é interessante aos 
Estados que o regime internacional dos direitos humanos se mantenha enfraquecido 
(DONNELLY, 1998). 

O consentimento, ainda que não universal, mas representativo, atraído pela projeção da 
idéia de direitos humanos não é suficiente para ir além das atividades promocionais de direitos 
humanos. A própria força da idéia de direitos humanos é freada pelo poder e pelos interesses dos 
Estados (não apenas orientais), apesar dessa mesma força ter sido decisiva para o crescimento, 
ainda que limitado, do regime internacional dos direitos humanos. 

Dessa maneira, podemos perceber que não apenas a criação e o desenvolvimento do 
regime internacional dos direitos humanos estão ligados ao poder e aos interesses dos Estados, 
mas também a sua fraqueza e estagnação estão ligadas a esses fatores. Isso faz com que o regime 
internacional dos direitos humanos, apesar de muitas normas, tratados e declarações 
internacionais permaneçam numa fase promocional, e não de proteção efetiva. Já que aqueles 
que seriam os grandes protetores da efetividade dos direitos humanos — os Estados — não o 
fazem, e, por sua vez, a “comunidade internacional” e as organizações internacionais não têm 


poder e tampouco condições de fazê-lo. 
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3 Contexto histórico pós-Guerra Fria 


Apesar da Declaração Universal, já citada, e dos dois Pactos de 1966 assinados no âmbito 
da ONU, e da realização da I Conferência Mundial para os Direitos Humanos em Teerã, em 
1968, os direitos humanos, enquanto tema da agenda internacional, permaneceram, como vimos 
acima, durante a Guerra Fria na lógica do conflito ideológico entre EUA e URSS. Todas as 
discussões acerca do tema e de sua universalização eram permeadas por esse embate ideológico, 
assim como a grande maioria dos conflitos da época. 

É justamente com o fim da Guerra Fria que os direitos humanos ganham nova força na 
agenda internacional. O fim do conflito ideológico, com a “vitória” do Ocidente capitalista e 
todos os seus preceitos, trouxe um otimismo ao cenário internacional. Esse “otimismo” que, na 
realidade, se fundou na possibilidade, vislumbrada pelo Ocidente, da obtenção de um consenso 
mundial, baseado nos direitos humanos, na democracia e no desenvolvimento — caracterizando- 
se por ser um otimismo ocidental e conflituoso quando colocado frente ao Oriente — ao contrário 
das análises realistas que vigoraram durante a Guerra Fria, previa uma grande cooperação entre 
os Estados, os quais não mais seriam os únicos principais atores internacionais. Em decorrência 
disso acreditava-se na possibilidade de discussão de temas transnacionais, tais como os direitos 
humanos e o meio ambiente, e assim, na formação de regimes internacionais. 

Essas possibilidades de universalização de valores e discussões globais dos temas 
internacionais são denominadas, de acordo com Lafer e Fonseca Jr., forças centrípetas, ou seja, 
forças aliadas ao processo de globalização e, consegiientemente também, da imposição de temas 
e interesses por parte das potências ocidentais. 

É justamente, portanto, graças ao fim da Guerra Fria no final da década de 80, que a 
Conferência de Viena alcançou tamanha notoriedade. Já que a partir do fim do conflito político- 
ideológico entre URSS e EUA, e do “triunfo” do Ocidente, formou-se, à primeira vista, O 
ambiente propício para construção de um consenso mundial baseado nos direitos humanos, na 
democracia e no desenvolvimento (TRINDADE, 1993). 

O final da Guerra Fria reforçou esse otimismo com a possibilidade de maior atuação da 
ONU, com a redemocratização na América Latina, com a reunificação alemã e com as mudanças 


vertiginosas no Leste Europeu (CHANDLER, 2003). Percebia-se naquele momento uma 
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mudança de paradigma, a qual evidenciava um forte declínio da força das ideologias. (ALVES, 
2000). 

A realização e o êxito da Conferência para o Meio Ambiente de 1992, a Eco-92, foi 
também um elemento que funcionou como estímulo à Conferência de Viena, entretanto, como 
veremos adiante, esse estímulo não se materializou em confiança para o evento de Viena 
(ALVES, 2001)?. Pode-se dizer que o chamado “Espírito do Rio” influenciou 
consideravelmente, por exemplo, as ONGs e suas participações ativas decisivas em Viena. 

Foi nesse contexto de otimismo que a Conferência de Viena foi convocada em 
decorrência da necessidade de uma nova avaliação global dos direitos humanos. Podemos 
detectar tal otimismo nas palavras de Trindade: 


Não resta dúvida de que a convocação da II Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, para junho de 1993, criou um clima propício a uma ampla 
reavaliação da experiência acumulada até o presente na implementação 
internacional dos direitos humanos (TRINDADE, 1997: p. 65). 


Entretanto, os desdobramentos do próprio contexto internacional revelaram a efemeridade 
do otimismo pós-Guerra Fria. As ideologias e suas forças realmente declinaram, no entanto, a 
cultura, ou melhor, as diferenças culturais passaram a ser fatores determinantes nos choques e 
conflitos do período, fenômeno que acabou por se estender à área dos direitos humanos. 


Pôde-se notar, portanto, de acordo com Alves, um conflito entre: 


A visão ocidental reducionista que localizava nos países subdesenvolvidos a 
origem de todos os males e, de outro, pela reação das culturas autóctones 
hipervalorizando o nativismo contra a importação de valores do Ocidente 
(ALVES, 2000: p. 4). 





? Iegavelmente a Eco-92 e a Conferência de Viena possuem um certo paralelismo: a simetria dos 
assuntos; ambas foram idealizadas no mesmo período (diferença de um ano apenas entre uma e outra); ambas 
foram beneficiárias do final da Guerra Fria; as duas foram inspiradas pela crença num novo período de 
democracia e cooperação; tanto a Conferência do Meio Ambiente quanto a de Direitos Humanos podem ser 
consideradas modificadoras, ainda que relativamente, do conceito clássico de soberania; e, indiscutivelmente, 
ambas provocaram, devido justamente a esta última característica, desconforto e desconfiança por parte dos 
Estados. 

Os resultados da Rio-92 funcionaram como inspiração positiva para a Conferência de Viena, a partir 
disso acreditou-se numa transposição do “Espírito do Rio” para Viena, entretanto, isso não ocorreu tendo em 
vista as dimensões distintas entre os dois temas. 

A diferença entre o tema do meio-ambiente e o dos direitos humanos é que o primeiro é mais 
facilmente ajustável a idéia de interesses coletivos e responsabilidades compartilhadas do que o segundo. 
Ademais, os direitos humanos, mais do que serem critérios de boa governança (como o é o meio-ambiente), 
são condicionantes da legitimidade dos governos e governantes (ALVES, 2001). 
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A reemergência do fundamentalismo religioso?” se mostrou extremamente problemática e 
contraditória em relação àquele otimismo ocidental, do qual a democracia era um dos grandes 
pilares. Esse caráter conflituoso era decorrente do fato de que aqueles regimes fundamentalistas 
haviam ascendido ao poder pela via democrática, sendo, portanto, contraditória a rejeição deles 
por parte das potências ocidentais, já que representaria tal atitude um golpe à defendida e 
propagada “universalidade” da democracia. 

Como forma de defenderem seus governos da crítica Ocidental, no caso, a ligação estreita 
destes governos com a religião, os países orientais não-seculares passaram a adotar 
crescentemente posturas e posições “culturalistas”, posturas estas que cada vez mais se tornavam 
fortalecidas intelectualmente no próprio Ocidente (NESS, 1999). 

Neste ponto cabe esclarecermos uma questão: esse discurso culturalista antiuniversalista, 
antiga “bandeira” da Ásia antiimperialista, era propagado pelos países orientais não-seculares, 
nesse imediato pós-Guerra Fria, com o intuito de defenderem suas culturas, ressaltando-se suas 
especificidades, de modo que estas fossem respeitadas, inclusive um Estado religioso. Não se 
deve identificar esse culturalismo oriental com a noção identitária do “direito à diferença”, já que 
esta advém de uma posição ocidental, a qual defende o respeito às minorias, fato este que não 
tem nenhuma relação com aquele culturalismo vindo do Oriente, o qual nos remete não ao 
respeito ao “diferente”, mas sim a uma valorização das culturas autóctones como uma defesa à 
importação de valores ocidentais. 

Na realidade, esse culturalismo ganhou força como uma resposta ao universalismo 
propagado pelo Ocidente no pós-Guerra Fria. Somado a isso, o sucesso econômico dos Tigres 
Asiáticos”, governados por regimes autoritários, assim como o debate acerca dos “valores 
asiáticos”, tornaram-se fundamentais no fortalecimento desse antiuniversalismo particularista. 
(ALVES, 2000). 

A questão dos “valores asiáticos” merece maior detalhamento. Esse debate se iniciou em 


1991 com um documento do governo de Cingapura e se fortaleceu na reunião regional 





2? Fred Hallyday desenvolveu uma interpretação interessante acerca dos grupos fundamentalistas. Segundo 
ele, esses grupos, na realidade, não têm como objetivo a conversão de fiéis. Para Hallyday, esses grupos 
instrumentalizam a questão religiosa por meio de uma interpretação distorcida do texto sagrado com o intuito 
de alcançarem fins políticos, tal como a tomada ou a manutenção do poder de um Estado (HALLYDAY, 
2001). 

2 «Na maioria do sul e sudeste da Ásia, que saíram da década de setenta como a região econômica mais 
dinâmica da economia mundial, o termo “Depressão” não tinha sentido” (HOBSBAWM, 1995: p. 395). 
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preparatória asiática para a Conferência de Viena. O cerne desses documentos era a defesa de 
valores asiáticos próprios, os quais seriam incompatíveis com os valores ocidentais e suficientes 
para negar sua universalidade. Porém, essa singularidade não desmereceria os valores asiáticos 
frente aos ocidentais (NESS, 1999). 

Esse debate foi gradativamente ganhando espaço, chegando inclusive no plenário da 
Conferência de Viena. 


Desde a comunicação do governo de Cingapura sobre os Shared Values (1991), 
bem como da declaração de Bangcoc (1993), formulada em conjunto com 
Cingapura, Malásia, Taiwan e China, iniciou-se um debate, como ficou patente 
na Conferência sobre os Direitos Humanos de Viena, no qual dá-se ora o 
embate ora o acordo entre as declarações estratégicas dos representantes 
governistas com as contribuições de intelectuais da oposição e independentes 
(HABERMAS, 2001: p. 155). 


A grande crítica dos “valores asiáticos” ao conceito ocidental de direitos humanos se 
focava no corte individualista desses direitos. Os asiáticos também reivindicavam para si uma 
concepção de direitos humanos, a qual, ao ser menos individualista e mais comunitarista, 
mereceria igual prioridade em relação à concepção ocidental. 

Autores, como Habermas, afirmam que essa crítica asiática ao Ocidente em relação ao 
corte individualista dos direitos humanos é vazia. Habermas vê nesta contestação uma 
ferramenta retórica dos Estados orientais a ser utilizada para encobrir violações maciças de 
direitos humanos. Mais do que isso, para justificar tais violações dos direitos individuais em 
nome de um direito coletivo de desenvolvimento sócio-econômico, impedindo e inviabilizando 
quaisquer reivindicações de direitos individuais por seus governados (HABERMAS, 2001). 

Contudo, autores orientais afirmam que o Ocidente não consegue ver no comunitarismo e 
na tradição oriental a presença de uma consciência a respeito da tolerância e da liberdade, que, 
apesar de serem distintas das concepções ocidentais, também existem (SEN, 1997). Além disso, 
afirmam que a resistência oriental se dá devido ao caráter exageradamente legal e individual da 
concepção ocidental de direitos humanos, ademais, que esta vem sempre acompanhada de um 


comportamento político hegemônico por parte do Ocidente (YASUAKI, 1996). 
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Portanto, neste contexto de declínio daquele otimismo inicial — que durou até a Guerra do 
Golfo, em 1991” - o qual havia estimulado a convocação da Conferência de Viena, podemos 
observar também um fator extremamente relevante e responsável por tal declínio: a exacerbação 
dos nacionalismos. 

Como exemplo podemos citar a Guerra da Iugoslávia, no início da década de 90, a qual 
explicitou não apenas a exacerbação do nacionalismo em si, mas a exacerbação dos 
micronacionalismos, os quais foram também responsáveis pelo conflito iugoslavo. Ademais, 
podemos citar o ressurgimento, no Ocidente, dos partidos ultranacionalistas (ultradireita), cujo 
crescimento eleitoral era acompanhado por ações terroristas de grupos neonazistas, os quais se 
expressavam por meio da xenofobia e do racismo, reemergentes em suas respectivas sociedades 
(HALLYDAY, 2001). 


A grande parte desses grupos, tanto nacionalistas quanto ultranacionalistas, 


Rejeitava o universalismo da política democrática e cidadã em favor da política 
de alguma identidade grupal, e consegiientemente partilhava de uma visceral 
hostilidade a estrangeiros e gente de fora, e ao Estado abrangente da tradição 
revolucionária americana e francesa (HOBSBAWM, 1995: p. 407). 


Tal característica nos revela como a formação de consenso em torno de um valor se 
mostra extremamente complexa. Por meio da ascensão desses elementos diferencialistas no seio 
da civilização ocidental fica-nos evidente que valores como a democracia ou os direitos humanos 
não são universais nem dentro de seu lugar de origem, ou seja, o Ocidente. 

Como exemplo da frustração daquele otimismo, o qual previa maior harmonia e 
igualdade no cenário internacional, podemos citar também a formação de megablocos e 
megamercados, a disseminação das sociedades pós-industriais com extremas desigualdades 
sociais, além do aprofundamento dos contrastes entre Norte e Sul e da ausência da racionalidade 


na administração dos interesses coletivos da humanidade (ARRIGHI, 1996). 





2 A derrota do Iraque, em 1991, mostrou, apesar da violação da soberania, a capacidade que os mecanismos 
de segurança coletiva teriam contra as crises (FONSECA; LAFER, 1997). “A rápida reação da comunidade 
internacional, liderada pelos Estados Unidos sob a bandeira da ONU que repudiou o ataque e organizou a 
Operação Tempestade no Deserto para fazer cumprir as resoluções desse órgão (que exigiam a retirada 
iraquiana do Kuwait até o prazo máximo de 15/01/1991), foi percebida como prova do novo espírito 
cooperativo que se instaurara entre todas as nações” (PECEQUILO, 2001: p. 25-26). Essa ação indicava que o 
plano multilateral seria a tônica da “nova ordem internacional”. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





ribeirinhas; 

e) programas específicos para as 
pessoas que possuam lotes urbanizados; 
f) recursos não onerosos administrados 
pelo poder público municipal, para 
famílias carentes que possuem as suas 
casas parcialmente construídas, sem 
acabamento, para que possam concluí- 
las e que esses recursos sejam a fundo 
perdido; 

9) inclusão de critérios para atendimento 
prioritários aos grupos de maior 
vulnerabilidade; 

h) número maior de programas 
destinados à população de renda de até 
três salários mínimos, sem necessidade 
de aprovação da situação cadastral, 
principalmente das negativas do Serasa e 
Serviço de Proteção ao Consumidor 
(SPC); 

i) o respeito aos planos municipal, 
estadual e nacional de habitação com 
transparência na escolha dos mutuários, 
com publicidade e respeito à sequência 
das inscrições 

19. Descentralizar e desburocratizar os 
programas habitacionais, diminuindo a 
carga tributária e facilitando o acesso ao 
crédito. Que o agente financeiro respeite 
os prazos de validade estabelecidos na 
documentação exigida, haja vista, o alto 
custo das taxas de expediente e que este 
arque com os custos da expedição de 
novos documentos em caso de 
vencimento dos prazos. 

20. Ampliação dos recursos destinados 
aos Fundos de Habitação de Interesse 
Social nas três esferas — federal, estadual 
e municipal. 

42. Estabelecer política específica para 
as cidades fronteiriças com outros 


596 


44 


Foi nesse contexto de mudança e “decepção” que a Conferência de Viena foi preparada, 
isto é, aquele otimismo que estimulou a própria convocação cedeu lugar a um receio de que 
talvez o evento nem mesmo ocorresse, e caso acontecesse, representasse um retrocesso, ao invés 
de um progresso, para os direitos humanos (ALVES, 2003). A entrada dos direitos humanos, 
portanto, na agenda internacional provocou certa desconfiança em vários Estados. Dessa maneira 
as posturas contrárias à evolução do regime internacional dos direitos humanos aumentavam. 

Nesse período também devemos considerar o anseio por parte da ONU quanto ao seu 
fortalecimento frente aos “desafios globais” (BOYLE, 1995). Nesse curto período, as 
explicações neo-institucionalistas ganham força, haja vista que, com o fim da Guerra Fria, houve 
um descongelamento das discussões sobre normas internacionais e organizações internacionais, 
assim como sobre governabilidade — ações intencionais geradoras de uma ordem política (HERZ, 
1997). 

Esse discurso dos direitos humanos no pós-Guerra Fria, diferentemente das interpretações 
neo-institucionalistas, é oriundo, na realidade, da capacidade que os países ocidentais tiveram de 
se apropriarem do conceito de civilização, o que os levou ao fortalecimento de seus valores e 
trouxe à tona a potencialidade de torná-los universais (VIGEVANI, 1999). 

Portanto, foi neste cenário internacional que a II Conferência Mundial para os Direitos 
Humanos da ONU foi convocada em 1990, a ser realizada em Viena, em 1993. 

Essa Conferência foi idealizada, como dito acima, num contexto em que a possibilidade 
da universalização ocidental era colocada como rapidamente possível e, em decorrência disso, 
vislumbrou-se inicialmente na sua realização uma avaliação global dos direitos humanos, a 
possibilidade de revisão dos mecanismos de promoção e proteção desses direitos a fim de 
garantir maior coordenação entre eles, e assim obter legitimamente a universalização dos direitos 
humanos. 

Para tal, foram idealizadas e organizadas reuniões preparatórias a fim de se preparar o 
ambiente para a redação de um texto consensual na Conferência, entretanto, elas produziram o 
efeito contrário, isto é, em vez de fortalecerem a universalidade através do amadurecimento da 
discussão acerca dos direitos humanos, trouxeram à Conferência uma série de discordâncias 
entre os Estados, o que tornou a redação do documento final muito mais complicada. (BOYLE, 


1995). 
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Portanto, no momento da realização da Conferencia de Viena, em 1993, já temos um 
sistema internacional com as duas forças convivendo e conflitando: as centrípetas, como já foram 
explicitadas mais acima, e agora as centrífugas, os chamados movimentos de fragmentação e 


resistência”, os quais explicitamos brevemente logo acima. (FONSECA; LAFER, 1997). 





2 Devemos observar que forças centrípetas e centrífugas não são simplesmente dicotômicas, isto é, não se 
relacionam por uma relação de causa e consegiiência, já que internamente a cada uma delas podemos 
encontrar elementos da outra, revelando um sistema dúbio e ambivalente, no qual essas forças 
simultaneamente se confrontam, se interpenetram e se complementam. Isso nos revela que a discussão dos 
direitos humanos não representa um consenso interno dentro dos próprios Estados ocidentais, tendo em vista a 
existência dessas duas forças também nesses Estados. 
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4 Conferência de Viena: estrutura e documento final 


A II Conferência Mundial sobre Direitos Humanos convocada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) ocorreu em Viena, em 1993, de 14 a 25 de junho. Este evento é 
considerado um marco para os direitos humanos, por vários aspectos. Primeiro pela expressão 
numérica, já que durante o evento 171 delegações de Estados estiveram envolvidas, 2000 ONGs, 
sendo que 813 como observadoras, um grande número de encontros paralelos de instituições 
envolvidas com os direitos humanos e palestras, totalizando, ao final do evento, a participação de 
aproximadamente 10000 indivíduos. (DORNELLES, 2004). 

Além da expressão numérica, há de ser destacada a participação plural, característica que 
muitas vezes explicam os choques ocorridos antes e durante o evento. A complexidade que 
permeou a Conferência decorreu não apenas da pluralidade de participantes, mas também pelo 
fato de muitos Estados não terem participado e nem mesmo existirem na época da elaboração da 
Declaração Universal de 1948, dos dois Pactos de 1966 — de direitos civis e políticos e de 
direitos econômicos, sociais e culturais — e da Conferência de Teerã, em 1968 (TRINDADE, 
1997). 

Segundo Boyle, a Conferência de Viena possui tão grande relevância justamente devido 
ao fato de, entre outros pontos, ela ter ocorrido já com a maioria dos Estados do mundo 
independentes, ao contrário da Conferência de Teerã ou da Declaração Universal de 1948 
(BOYLE, 1995). 

A Conferência também se fez marcante por ser a primeira discussão global acerca do 
tema no pós-Guerra Fria e, mais do que isso, por ter conseguido afirmar — não sem resistências, 
como veremos adiante - a universalidade dos direitos humanos. 

Da Conferência de Viena emanou um dos mais abrangentes documentos internacionais 
acerca do tema dos direitos humanos. Tal documento foi denominado Declaração e Programa de 
Ação de Viena”. Esse documento, cuja análise será feita mais adiante, se mostra como uma 


forma de entendermos a importância e a complexidade da Conferência. 





” Além da Declaração e Programa de Ação, a Conferência de Viena aprovou uma recomendação ao Conselho 
de Segurança da ONU para pôr fim ao genocídio na Bósnia-Herzegovina e duas declarações especiais. Uma 
delas contra o genocídio na Bósnia (aprovada com o voto contrário da Rússia e mais de cingiienta abstenções) 
e uma sobre Angola (aprovada por consenso). 
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Tal documento começou a ser vislumbrado já no processo preparatório da Conferência de 
Viena, iniciado com o estabelecimento, em 1991, do Comitê Preparatório? da II Conferência 
Mundial para os Direitos Humanos. Este comitê era formado pelos Estados-membros da ONU e 
agências especializadas, e contou com a participação de observadores. 

A primeira sessão do referido comitê se deu em Genebra, de 9 a 13 de setembro de 1991. 
Nesta sessão algumas decisões foram tomadas: a primeira delas era a de programar já para a 
segunda sessão a Agenda Provisória do evento e o projeto de Regulamento da Conferência 
Mundial e toda a documentação pertinente; também recomendou à Assembléia Geral o 
levantamento de recursos especiais para possibilitar a participação de representantes de países 
menos desenvolvidos; e recomendou a convocação de Reuniões Regionais Preparatórias 
(BOYLE, 1995). 

A segunda sessão, ocorrida também em Genebra, de 30 de março a 10 de maio de 1992, 
contou com a participação de 125 Estados e 77 ONGs (com status consultivo junto ao Conselho 
Econômico e Social da ONU - Ecosoc). A elaboração da Agenda Provisória, como havia sido 
previsto pela sessão anterior, não foi conseguida devido ao alto nível de discordâncias e 
dissensos entre as diferentes delegações. Devido a isso, tal elaboração foi encaminhada para a 
Assembléia Geral, a qual, por meio do Secretário-Geral, deveria compilar as recomendações das 
“reuniões satélites” (acadêmicas e outras). Apesar desse insucesso, esta sessão permitiu a 
participação de órgãos nacionais de direitos humanos como observadores da Conferência e 
confirmou a realização das Reuniões Regionais Preparatórias, entretanto, deixou pendente para 
as sessões seguintes a questão da participação das ONGs nessas reuniões (TRINDADE, 1993). 

Como mostramos acima, a elaboração da Agenda da Conferência ficou a cargo da 
Assembléia Geral da ONU. Os temas prioritários”? a serem discutidos no evento foram 
sistematizados pelo Secretário Geral, em março de 1992, através de estudos e documentação 


referentes aos objetivos da Conferência. 





* Estabelecido pelo segundo parágrafo da resolução 45/155. 

22 A relação entre direitos humanos, democracia e desenvolvimento; as medidas nacionais de implementação 
dos direitos humanos; os métodos de seguimento da atuação dos órgãos de supervisão internacionais; a 
relação entre o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional humanitário e o direito 
internacional dos refugiados; o princípio da igualdade e o problema da discriminação contra os grupos 
“vulneráveis”; as ameaças à democracia e os conflitos internos relacionados com situações de emergência; a 
administração da justiça e o Estado de Direito; e programas de educação e treinamento em direitos humanos 
(TRINDADE, 1993). 
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Observando os temas prioritários, assim como os objetivos da Conferência — proceder a 
uma nova avaliação global do tema dos direitos humanos e aperfeiçoar e fortalecer a proteção 
internacional desses direitos — fica evidente que não havia, em nenhum momento, a intenção, 
diferentemente do que ocorreu, de se discutir os princípios básicos”? dos direitos humanos, tal 
como o é a universalidade, por exemplo. Tanto que tais princípios não constaram como temas 
prioritários e tampouco como objetivos do evento. 

Durante o período em que a Assembléia Geral se preocupava em elaborar a Agenda 
Provisória, se deu a terceira sessão do Comitê Preparatório. Tal sessão, ocorrida também em 
Genebra, de 14 a 18 de setembro de 1992, recomendou à Assembléia Geral que solicitasse ao 
Secretário-Geral da ONU que convidasse diferentes categorias de ONGs para as Reuniões 
Regionais Preparatórias. Ademais, aprovou e anexou o Regulamento Provisório da Conferência 
Mundial de Direitos Humanos e sua Agenda Provisória ao seu relatório”". Cabe destacarmos que 
esse regulamento, aprovado pela terceira sessão do Comitê Preparatório, autorizou a participação 
das ONGs como observadoras do evento (ALVES, 2003). 

Neste ponto é de se registrar uma mudança qualitativa, ocorrida naquele momento, no 
alcance internacional do tema dos direitos humanos. A autorização da participação das ONGs, 
ainda que como observadoras, proporcionou inegavelmente maior diálogo entre os governos e a 
sociedade civil não apenas durante todo o evento, mas fomentou uma tendência que se 
perpetuaria em todas as grandes conferências globais da década de noventa (ALVES, 2001). 

A Agenda Provisória continha, pois, vários itens. Dentre eles, a observância dos 
obstáculos a serem superados e das novas tendências e desafios para os direitos humanos revela- 
nos a pretensão da Conferência de Viena em relação ao seu potencial influenciador do futuro. 
Como já dissemos acima, a Conferência não visava tocar em discussões que já estariam, 
teoricamente, superadas, principalmente pelo fato de agora não mais estarem condicionadas ao 
enfrentamento ideológico característico da Guerra Fria. 

Dessa maneira, por meio da resolução 46/116 de 1992, a Assembléia Geral convocou as 


Reuniões Regionais Preparatórias, advertindo que “[...] a promoção e proteção de uma categoria 





*º Alguns dos princípios básicos dos direitos humanos são: a universalidade, a indivisibilidade, a 
interdependência e a inter-relação (DALLARI, 2006). 
*! Tanto o Regulamento Provisório da Conferência Mundial de Direitos Humanos, quanto sua Agenda 
Provisória, ambos propostos pelo Comitê Preparatório, foram aprovados pela Assembléia Geral da ONU em 
18 de dezembro de 1992, através da resolução 47/122. 
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de direitos humanos não deveria jamais eximir ou isentar os Estados da promoção e proteção de 
outra” (TRINDADE, 1993: p. 12). Portanto, fica claro que ao convocar tais reuniões a ONU 
tinha a intenção de que elas servissem como “alimentadoras” do processo de obtenção do 
consenso, o que, facilitaria em muito a redação de um documento consensual já desde o início da 
Conferência. Tanto que as agendas das três reuniões seguiram, em linhas gerais, a proposta 
veiculada através da Agenda Provisória da Conferência de Viena. 

A primeira das três a se realizar foi a Reunião Regional Africana, ocorrida em Tunis, de 2 
a 6 de novembro de 1992. Participaram dela 42 Estados e ONGs, e dela emanou a Declaração de 
Tunis (aprovada consensualmente), além de mais quatorze resoluções. Esta Declaração 
simultaneamente salientou e defendeu a universalidade dos direitos humanos independentemente 
dos sistemas políticos, econômicos e culturais dos Estados — o que ia totalmente ao encontro das 
aspirações e intenções da Conferência — e alertou que a promoção e proteção dos direitos 
humanos deve levar em conta as peculiaridades históricas, culturais e tradicionais de cada 
sociedade. Como veremos adiante, tal paradoxo influiu e se fez presente também na Conferência 
e na redação da Declaração de Viena. 

Além disso, a Reunião Africana se pautou nos grandes problemas que a África sofria — e 
permanece sofrendo — para elaborar as recomendações que chegariam a Viena, tais são: a 
implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais, com ênfase no direito ao 
desenvolvimento, a relação entre os direitos humanos e as situações humanitárias, refugiados e 
deslocados na África, a eliminação do apartheid, do racismo, da discriminação, da xenofobia e 
do extremismo religioso (BOYLE, 1995). 

A segunda a ocorrer foi a Reunião Regional Latino-Americana e Caribenha, realizada em 
San José, na Costa Rica, de 18 a 22 de janeiro de 1993. Os Estados latino-americanos e 
caribenhos optaram também por se expressar por meio de uma Declaração. O destaque desta foi 
a valorização da tríade direitos humanos-desenvolvimento-democracia. Podemos creditar tal 
valorização, entre outros elementos, aos movimentos contraditórios sofridos, não 
exclusivamente, pela América Latina durante aquele período. A contradição dos movimentos se 
fez na medida em que a consolidação dos regimes pluralistas na região coexistia com o 
agravamento da pobreza, dessa maneira, a defesa da tríade foi vista como a tentativa de 


superação dessa contradição. 
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Além da defesa da tríade, da interdependência, da universalidade e da indivisibilidade dos 
direitos humanos, a Reunião Latino-Americana defendeu os direitos dos grupos vulneráveis, 
assim como a “despolitização”*? e a identificação dos obstáculos ao tema dos direitos humanos. 
Também foi defendida a criação do cargo de Alto Comissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos, questão responsável por muitas discordâncias e polêmicas no Plenário e no 
Comitê de Redação em Viena, conforme veremos adiante. 

Cabe colocarmos um ponto, cuja ressonância foi sentida na Conferência de Viena. Foi 
apresentada, em San José, uma Declaração dos Povos Indígenas da América, por meio da qual 
esses povos requisitavam um item reservado para os indígenas na Conferência de Viena, já que 
não se consideravam minorias e, tampouco setores vulneráveis. Além disso, reivindicavam a 
criação de um Alto Comissário das Nações Unidas sobre Assuntos Indígenas, o que efetivamente 
não ocorreu. 

Assim como na Reunião Africana, na Latino-Americana defendeu-se a indivisibilidade 
dos direitos humanos. Tal defesa pautou-se no descompasso entre os direitos civis e políticos na 
região, na medida em que se vivia a “onda” de democratização, e os direitos econômicos, sociais 
e culturais, tendo em vista seu retrocesso em decorrência do agravamento da pobreza, cuja 
consegiiência seria frear o avanço dos primeiros. 

A terceira, e mais esperada das três reuniões, ocorreu em Bangkok, de 29 de março a 2 de 
abril de 1993: a Reunião Regional Asiática. Assim como as outras duas, desta emanou a 
Declaração de Bangkok. Este documento consagrou ao mesmo tempo a tríade direitos humanos- 
desenvolvimento-democracia, a indivisibilidade e a universalidade dos direitos humanos e a 
evocação da riqueza, da diversidade cultural e das tradições asiáticas. A consideração, na 
Declaração de Bangkok, das particularidades nacionais e regionais e suas diversas “bagagens” 
históricas, culturais e religiosas foi responsável por alimentar, como veremos, um dos grandes 
debates ocorridos na Conferencia de Viena: o debate acerca da universalidade dos direitos 


humanos (ALVES, 2000). 





*2 Ao se referirem à necessidade de despolitização do tema dos direitos humanos, os autores (em sua maioria, 
Juristas) querem dizer, na realidade, desestatização do tema. Isso porque muitas vezes a lógica estatal, 
materializada, dentre outras formas, na defesa da soberania, é responsável pela obstaculização da 
universalidade dos direitos humanos e da sua respectiva internacionalização. A reivindicação por 
despolitização não pode significar a retirada do tema dos direitos humanos do âmbito político, na medida em 
que esses direitos foram e são construídos — e não dados — politicamente, ou seja, eles foram e são frutos de 


convenções, nas quais se imbutem as relações de poder e a lógica dos interesses. 
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Tal qual suas duas predecessoras, a Reunião Asiática ressaltou a necessidade do 
fortalecimento dos direitos econômicos, sociais e culturais e do direito ao desenvolvimento. De 
certa maneira, esses dois pontos, quais sejam, as particularidades históricas da região e o seu 
desenvolvimento socioeconômico, são os pontos nos quais os defensores dos chamados “valores 
asiáticos” se apoiaram para refutar a universalidade dos direitos humanos. 

Neste momento, é interessante que ressaltemos um acontecimento que ilustra, de certa 
maneira, a influência do Ocidente no Oriente. Dias antes” da Reunião Asiática 
intergovernamental, deu-se, também em Bangkok, a Reunião das ONGs de direitos humanos. 
Esta reunião foi pautada por uma visão muito mais “ocidentalizada” quando comparada a sua 
correspondente interestatal, na medida em que defendeu explicitamente, por exemplo, a proteção 
à mulher, a democracia participativa e a ratificação universal de tratados de direitos humanos. 
Nas palavras de Trindade: 


A Declaração de ONGs de Bangkok foi bem mais além do que sua 
equivalente intergovernamental (a Declaração de Bangkok propriamente 
dita), particularmente no que diz respeito à universalidade dos direitos 
humanos e a questão da diversidade cultural (TRINDADE, 1993: p. 21). 


Essa proximidade entre os princípios defendidos no Ocidente e os defendidos pelas 
ONGs asiáticas pode ser explicado na medida em que a constituição de uma sociedade civil 
separada do Estado é tipicamente ocidental (ALVES, 2000). Portanto, a existência de ONGs, ou 
seja, de instituições oriundas da sociedade civil organizada na Ásia é resultado de um processo 
de influência contínua do Ocidente na região. 

Podemos perceber que as três reuniões, ao darem ênfase aos direitos econômicos, sociais 
e culturais, ao direito ao desenvolvimento e às particularidades históricas e culturais de cada 
região (principalmente a africana e a asiática), acabaram por dificultar, e não facilitar — como era 
a intenção inicial — a construção do consenso na Conferência de Viena. 

Decorridas as três Reuniões Regionais Preparatórias, houve ainda, antes da abertura da 
Conferência em junho, uma quarta e última sessão do Comitê Preparatório, realizada em 
Genebra, de 19 de abril a 7 de maio de 1992. Participaram desta sessão 152 Estados, 
organizações internacionais, órgãos de direitos humanos e ONGs. Esta foi a última tentativa, já 


muito próxima da realização da Conferência, de facilitar e estimular um consenso para o evento. 





* Este ponto foi exposto com maiores detalhes anteriormente. 
* A Reunião das ONGs de Bangkok ocorreu entre 24 e 28 de março de 1993. 
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Entretanto, a complexidade dos debates em torno das bases de discussão a serem levadas à 
iminente Conferência Mundial de Viena foi tão grande que às duas semanas previstas para a 
sessão foi acrescida mais uma. 

Porém, nem mesmo esse acréscimo de tempo foi suficiente para sanar todos os dissensos 
ocorridos, os quais fatalmente seriam levados ao evento, tanto que diversas partes do texto 
provisório do documento final foram ainda mantidas entre colchetes”. 

Antes de entrarmos em uma exposição mais detida da Declaração e Programa de Ação de 
Viena, se faz necessário explicitarmos a estrutura e organização do evento. Os trabalhos da 
Conferência de Viena se organizaram em três diferentes instâncias: o Plenário, o Comitê 
Principal e o Comitê de Redação. 

O Plenário”, como sempre ocorre nas conferências globais da ONU, foi o palco dos 
pronunciamentos mais importantes e definidores de posicionamentos do evento”. Além disso, 
possuía, como instância suprema, a capacidade de aprovação e reprovação dos textos redigidos 
pelo Comitê de Redação. 

Os pronunciamentos de outros membros das delegações nacionais, ligados ou não com o 
Poder Executivo, e de outros representantes de ONGs foram feitos no Comitê Principal. 

Toda a chamada negociação parlamentar ocorreu no Comitê de Redação”. Nesta 
instância não eram previstos discursos, entretanto, qualquer um de seus participantes podia se 
pronunciar a qualquer momento no decorrer dos trabalhos. 

Foi nessa última instância que os dissensos e choques de paradigmas de direitos humanos 
se deram mais fortemente. Tamanha foi a dificuldade neste local, que até a simples formação de 


grupos de trabalho foi difícil. 





* Os colchetes indicam que os trechos entre eles ainda não são consensuais. 

3 Chefiado, assim como toda a Conferência, por Alois Mock, então Ministro dos Negócios Exteriores da 
Áustria. 

* Dentre os mais importantes podemos citar os pronunciamentos do secretário-geral da ONU em exercício 
naquele momento (Boutros Boutros-Ghali), do presidente da República e do primeiro-ministro da Áustria — 
país sede do evento, de convidados especiais (como Elena Bonner, Jimmy Carter, Hassan bin Talal, Rigoberta 
Menchú, Wole Soyinka e Corazón Aquino), de representantes de organismos intergovernamentais e não- 
governamentais oficialmente inscritos, ademais de todos os chefes de delegações governamentais. 

** O Comitê Principal foi chefiado na pessoa da diplomata marroquina Halima Embarck Warzazi, ex- 
presidente do Comitê Preparatório do evento. 

*2 A instância responsável pela redação do documento final do evento — o Comitê de Redação — foi chefiada, 
por pedido das outras delegações, pelo Embaixador Gilberto Vergne Sabóia, então Representante Permanente 
Alterno do Brasil junto à ONU em Genebra. 
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O que diferenciou o Comitê de Redação de Viena de seus equivalentes em 
eventos congêneres foi a resistência de muitas delegações à constituição 
de grupos de trabalho, comuns em circunstâncias semelhantes, que 
facilitassem a conciliação de divergências e a redação de textos 
alternativos aos que se achavam entre colchetes no anteprojeto examinado 
(ALVES, 2001: p. 100). 


Cabe colocarmos que as delegações africanas e asiáticas não aceitaram a formação desses 
grupos de trabalho alegando que elas não teriam condições de acompanhar todas as discussões. 
Podemos perceber, já desde o início, a diferença de importância atribuída pelas delegações não- 
ocidentais e ocidentais ao evento. As primeiras, em sua maioria, não levaram para Viena um 
número de membros suficiente que viabilizasse a participação simultânea dessas delegações em 
vários grupos de trabalho, ou pior, algumas não tinham realmente recursos humanos e 
financeiros que possibilitassem suas atuações simultâneas (ALVES, 2005). 

Sem esses grupos o consenso no Comitê de Redação tornou-se tão complexo que uma 
“força-tarefa” teve que ser formada para transmitir ao plenário do Comitê as posições 
predominantes. Essa transmissão só ocorreu com o compromisso dos integrantes desta força- 
tarefa de não reabrirem as discussões já fragilmente acordadas. Restando, portanto, ao Plenário 
as questões mais sensíveis e delicadas (ALVES, 2001). 

Conforme veremos adiante, as análises das alocuções feitas pelos chefes de Delegação no 
Plenário e no Comitê Principal mostraram pontos de vista extremamente polarizados e quase 
inconciliáveis. 

O grau de complexidade atingido no Comitê de Redação não se deu apenas em 
decorrência das polaridades Norte-Sul, Ocidente-Oriente ou democratas-autoritáios. A presença 
de contenciosos regionais e bilaterais complicou consideravelmente o consenso, obtido somente 
devido à flexibilização dessas posturas conflitantes e a busca de formulações textuais 
acomodatícias. 

Dentre estes contenciosos podemos citar o conflito árabe-israelense, a questão da 
Cashemira envolvendo Índia e Paquistão e o embargo norte-americano contra Cuba. Tais 
posturas antagônicas acabam, invariavelmente, se colocando e influenciando em foros 


multilaterais””. 





40 4 . é É e e e é . 
E interessante notarmos que nos dois primeiros conflitos a interferência ocidental, representada pelos 
Estados Unidos, tem grande influência na continuidade e na manutenção da tensão bilateral. Tal característica 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





estados e países e, de acordo com as 
especificidades regionais, incentivar 
atividades de planejamento urbano, 
ambiental e econômica, fortalecendo as 
micro-regiões. 

71. Implementar a Política Estadual e 
Municipal de Saneamento Ambiental em 
consonância com a Lei Nacional de 
Saneamento 

103. Defender propostas alternativas de 
financiamento público para a recuperação 
e revitalização das companhias estaduais 
de saneamento 

72. Atuar para a regulamentação da Lei 
Nacional de Saneamento Básico 

73. O Ministério das Cidades deve 
promover seminários e oficinas de 
capacitação para que os estados e 
municípios elaborem sua política de 
saneamento ambiental 

74. Conferir tratamento diferenciado aos 
municípios mais carentes no tocante ao 
apoio técnico e financeiro, estendendo-os 
às ONGs, associações e comunidades 
rurais com o objetivo de viabilizar 
estrutura, transportes adaptados, apoio 
administrativo e jurídico, prevendo 
mecanismos de liberação menos 
burocrático para que os recursos 
cheguem diretamente aos alvos 

79. Ampliar incentivos e garantir recursos 
para habitação, infra-estrutura urbana, 
saneamento ambiental em áreas urbanas 
e comunidades rurais, priorizando as 
áreas de risco, garantindo 
reassentamentos, transporte e 
acessibilidade em conformidade com os 
Planos Diretores Participativos 

80. Garantir a ampliação de recursos e 
programas integrados para habitação, 
infra-estrutura urbana, saneamento 


597 
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Os trabalhos da Conferência foram abertos, finalmente, em 14 de junho de 1993. Como 
veremos adiante, todo o desenrolar do evento foi permeado por grandes choques, dissensos e 
polêmicas em relação ao paradigma dos direitos humanos e suas concepções. Apesar dessa 
complexidade ao final do evento — 25 de junho de 1993 — foi aprovada, por consenso, a 
Declaração e Programa de Ação de Viena. 

Este documento — um marco referencial para os direitos humanos — é um dos mais 
abrangentes sobre a matéria, ou seja, cobre, como veremos, diversas áreas da proteção, promoção 
e fortalecimento dos direitos humanos em âmbito planetário. Cabe colocarmos que sendo uma 
declaração, a Declaração e Programa de Ação não possui caráter vinculante, mas apenas de 
recomendações e intenções. 

Tendo isso em vista, a partir deste momento vamos nos ater mais detidamente a este 
documento, expondo sua estrutura e seus conteúdos. Sua formulação e redação possuem diversos 
trechos sintomáticos dos choques ocorridos durante a Conferência e problemáticos, cuja 
discussão e problematização não serão feitas neste capítulo, mas no próximo. 

A Declaração e Programa de Ação de Viena foi dividida em três partes. A primeira delas 
é o preâmbulo, o qual se caracterizou pela afirmação dos princípios mais gerais do documento e 
da Conferência. Na segiiência vem o que podemos chamar de declaração em si, ou seja, a parte 
da Declaração foi reservada para a redação das intenções e afirmação dos princípios básicos dos 
direitos humanos. A terceira — e última — parte diz respeito ao Programa de Ação, isto é, às 
formulações que visavam orientar a prática dos direitos humanos em busca da sua efetividade, 
fornecendo um guia de ação para implementação dos princípios consagrados pela Declaração”. 

O preâmbulo, assim como todo o restante do documento, possui um certo caráter 
jusnaturalista ao ressaltar a dignidade inerente ao ser humano. Além da exaltação à democracia, 
ao Estado de Direito e ao pluralismo, destaca as responsabilidades do Estado frente à garantia 
dos direitos humanos, o que já é problemático tendo em vista que o Estado é ao mesmo tempo o 


maior garantidor e o maior violador dos direitos humanos. 





se dá devido ao apoio, por parte dos norte-americanos, a um dos lados conflitantes, no caso, Paquistão e 
Israel. 

* A inclusão de um Programa de Ação, ou seja, de um guia para a ação prática na Declaração de Viena, 
iniciou-se com a Eco-92 no Rio de Janeiro. A partir deste evento, tornou-se uma forte tendência entre todas as 
grandes conferências globais da ONU, na década de noventa, a estruturação de seus documentos finais 
contemplando também esta dimensão voltada à efetividade prática (ALVES, 2005). 
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O preâmbulo faz referência contínua à Declaração Universal de 1948 e à Carta das 
Nações Unidas, ou seja, ele busca fundamento e apoio para a Declaração e Programa de Ação de 
Viena nos dois documentos fundantes do regime internacional dos direitos humanos, como já 
mostramos. Dessa maneira, considera os direitos humanos como uma aspiração de todos os 
povos, isto é, podemos perceber já no início do documento a fundamentação da universalidade 
dos direitos humanos. 

O preâmbulo também enfatiza a questão da discriminação contra a mulher. O “grupo” das 
mulheres foi um dos mais defendidos e, consegientemente, um dos que receberam o maior 
número de referências no documento. Isso se deveu à grande articulação promovida pelas ONGs 
de defesa dos direitos das mulheres, as quais, além de estarem em grande número, pressionaram 
e direcionaram fortemente as discussões. 

Também foi consagrado por esta seção inicial do documento final da Conferência de 
Viena a consideração das ONGs e de outros novos atores não-estatais como legítimos no cenário 
internacional, inclusive estimulando sua ascensão. A Conferência de Viena estaria “[...] 
determinada a tomar novas medidas com relação ao compromisso da comunidade internacional 
de promover avanços substanciais na área dos direitos humanos mediante esforços renovados e 
continuados de cooperação e solidariedade internacionais [...]” (DECLARAÇÃO, 2005: p. 3). 

Neste ponto podemos notar um problema que permeia quase todo o documento. Ao 
mesmo tempo em que se ressalta a legitimidade e a importância da atuação dos novos atores não- 
estatais, que reflete a relativização da soberania estatal exigida pela proteção plena dos direitos 
humanos, delega-se e responsabiliza-se os Estados como os principais protetores e garantidores 
desses direitos. Isto acaba por submeter, de certa maneira, a proteção e promoção dos direitos 
humanos aos interesses estatais, e assim, ao poder (REIS, 2004). 

No preâmbulo se pôde sentir aquela ressonância, citada anteriormente, obtida pelo 
movimento dos povos indígenas, na medida em que o ano de 1993 foi proclamado Ano 
Internacional dos Povos Indígenas. 

As repetidas referências no preâmbulo a todos os direitos humanos não serviram apenas 
para afirmação pura e simples da não-seletividade desses direitos. Tais repetições se constituíram 
numa estratégia defensiva de governos que, antecipadamente à aprovação dos novos mecanismos 


de monitoramento internacional dos direitos civis e políticos (discutidos no Comitê Preparatório 
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e na Conferência), buscavam meios conceituais — a não-seletividade dos direitos humanos — de 
se defenderem contra a seletividade esperada (ALVES, 2003). 

Na realidade, o preâmbulo teve como objetivo incitar novos compromissos e 
solidariedade na comunidade internacional a fim de progredir a efetivação dos direitos humanos. 

A Declaração, organizada em 39 artigos, inicia-se com a defesa da universalidade, 
indivisibilidade, interdependência, inter-relação e reitera a responsabilização primordial dos 
Estados em relação aos direitos humanos. Além disso, consagra o direito à autodeterminação — 
último ponto a alcançar o consenso no Comitê de Redação -, quando da dominação colonial e/ou 
estrangeira. 

A Declaração não defende o desmembramento de um Estado quando este possui um 
governo que a todos represente, ou seja, quando isso não ocorre a tentativa de desmembramento 
se torna legítima (ALVES, 2003). Quando, num Estado multiétnico, por exemplo, uma etnia 
ascende ao poder e suspende ou viola os direitos individuais das outras etnias ou minorias, ou 
seja, quando governa e privilegia a “sua etnia” em detrimento das outras, estas outras teriam 
legitimidade para reivindicar a autodeterminação e, assim, o desmembramento do Estado 
(VIGEVANI, OLIVEIRA; LIMA, 2005). 

Porém, a questão da autodeterminação é extremamente problemática na medida em que 
pode ser considerada, e o é por alguns autores, um direito coletivo, assim como o direito ao 
desenvolvimento. Ao assim considerá-la, questionam a idéia de direitos individuais e criticam a 
autodeterminação construída por tal viés. 


Os povos têm a autodeterminação para se constituir em Estado, desde que 
não estejam sob a jurisdição de um Estado já constituído. Organizado o 
Estado, a autodeterminação, ou a livre disposição de si mesmo como 
povo, significa o cumprimento das regras legais estabelecidas pelo próprio 
Estado. O reconhecimento do direito de autodeterminação dos povos pelo 
direito internacional é, pois, o direito à autodeterminação dos Estados que 
garantam os direitos individuais [...] (SOUZA FILHO, 2003: p. 106). 


O detalhamento, ainda que de delimitação relativamente vaga, do direito à 
autodeterminação feito pela Declaração refletia a situação internacional do período. Naquele 
momento se assistia em todo o mundo, e principalmente no Leste Europeu, como observamos no 


capítulo anterior, a ascensão não apenas dos nacionalismos, mas também dos chamados 
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micronacionalismos, os quais eram um dos grandes impulsionadores das forças de fragmentação 
(internacional, regional, estatal e intraestatal) características desse período. 

A Declaração segue atribuindo legitimidade à preocupação internacional com a promoção 
e proteção dos direitos humanos. A partir desta afirmação podemos analisar o tema dos direitos 
humanos, tal qual a Conferência de Viena, de um prisma extremamente interessante. A 
Conferência, assim como a abrangência e difusão de seu documento final, foram responsáveis 
por consolidar a posição e a importância internacional do tema dos direitos humanos. Não 
radicalmente como alguns autores defendem, a Conferência de Viena não conseguiu efetivar a 
universalidade dos direitos humanos, entretanto, é inegável que ela tenha obtido sucesso quanto a 
tornar os direitos humanos e seu respectivo regime internacional uma questão ou issue-area 
universal, isto é, discutida por povos e governos do mundo todo. 

Um dos elementos mais fortemente expostos e defendidos pela Declaração de Viena foi a 
tríade direitos humanos-democracia-desenvolvimento. Segundo a Declaração, esta tríade deve 
ser universalizada”? para o mundo inteiro, o que, como mostraremos mais a frente, se constitui 
extremamente problemático na medida em que os dois primeiros elementos têm suas 
universalidades muitas vezes negadas pelos povos não-ocidentais, assim como (a busca do) o 
terceiro elemento é muitas vezes invocado para justificar violações aos anteriores. 

Neste sentido, a Declaração afirma que o desenvolvimento facilita” a promoção dos 
direitos humanos. Daí recomendar relações econômicas mais egiiitativas, ajuda internacional na 
diminuição da dívida externa do terceiro mundo e a eliminação da pobreza. Contudo, estas 
questões ficaram meramente no âmbito declaratório, já que a Conferência e a Declaração não 
discutiram o direcionamento de verbas para tais questões, revelando o plano retórico da 
afirmação dessas medidas e mais, evidenciando o aprisionamento da dinâmica dos direitos 


humanos aos interesses do jogo de poder estatal (DORNELLES, 2004). 





* Tal concepção se materializa na recomendação de apoio aos países que se encontravam, naquele momento, 
em meio à transição democrática e a reformas econômicas, principalmente na África. 

* 3º parágrafo do artigo 10: “Embora o desenvolvimento facilite a realização de todos os direitos humanos, a 
falta de desenvolvimento não poderá ser invocada como justificativa para se limitarem direitos humanos 
internacionalmente reconhecidos” (DECLARAÇÃO, 2005: p. 6). O uso do termo “facilita” revela uma 
tentativa de formulação textual acomodatícia, cuja referência foi feita anteriormente. A utilização do termo 
reflete a tentativa simultânea: de deslegitimar a tradicional argumentação oriental de que a falta de 
desenvolvimento impede a efetivação dos direitos humanos, e de atribuir importância ao desenvolvimento na 
realização de tais direitos, porém sem condicionar um elemento ao outro. 
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A influência da Eco-92 se fez sentir quando a Declaração se posiciona contra o 
descarregamento de substâncias ilícitas e resíduos tóxicos e perigosos e quando repudia toda e 
qualquer forma de violação da dignidade e integridade humanas nos avanços das ciências 
biológicas e biomédicas (BOYLE, 1995). 

No 12º artigo da Declaração” fica claro que a realização plena dos direitos econômicos, 
sociais e culturais é impossível, num país, sem a ajuda da comunidade internacional, 
principalmente no que tange ao alívio da dívida externa. Também se torna evidente que tais 
direitos, mais do que os direitos civis e políticos, são condicionados pelo desenvolvimento e seu 
respectivo direito. 

Podemos perceber, como já foi salientado em relação aos recursos, que o âmbito 
econômico se mostrou e se mostra como um dos grandes pontos de estrangulamento do avanço 
dos direitos humanos. Dessa maneira, podemos dizer que os direitos humanos não apenas são 
pressionados pelo jogo de interesses políticos, como também são condicionados pela esfera 
econômica (ALVES, 2000). Esse condicionamento tem forte ligação com o agravamento das 
situações de pobreza no mundo, no momento da realização da Conferência — tal qual como 
atualmente —, tanto que a Declaração e Programa de Ação prioriza em vários trechos no decorrer 
do texto o combate à pobreza. 

A Declaração reservou também um artigo em separado para saudar o progresso do 
desmantelamento do apartheid, que vinha ocorrendo no momento da realização da Conferência, 
assim como solicitou à comunidade internacional e à ONU o auxílio nesse processo. 

Todo o longo 18º artigo foi escrito em defesa da proteção e promoção dos direitos 
humanos da mulher, assim como da menina, que, segundo a Declaração, dentre as crianças, sofre 
mais violações de direitos do que as crianças do sexo masculino. O detalhamento deste artigo 
demonstra aquilo que afirmamos acima: o movimento em defesa das mulheres” foi um dos mais 
bem articulados na Conferência de Viena, se constituindo de ONGs do mundo inteiro, assim 


como contando com amplo apoio das delegações governamentais, mormente ocidentais. 





** «A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos insta à comunidade internacional que empreenda todos os 
esforços para ajudar a aliviar a carga da dívida externa dos países em desenvolvimento, visando a 
complementar os esforços dos Governos desses países para garantir plenamente os direitos econômicos, 
sociais e culturais de seus povos” (DECLARAÇÃO, 2005: p. 7). 

* O grupo defensor dos direitos das mulheres se pautou, durante a Conferência de Viena, no slogan: “direitos 
das mulheres são direitos humanos”. 
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A Conferência de Viena transformou profundamente a noção de direitos humanos ao 
estendê-los às mulheres e ao considerar uma das esferas privadas mais específicas: a família, 
assim sendo, adentrou na esfera das violações dos direitos humanos da mulher em âmbito 
doméstico (BOYLE, 1995). Além de repudiar os estupros sistemáticos, a escravidão sexual, a 
gravidez forçada e toda e qualquer forma de discriminação contra a mulher, a Declaração 
recomendou que os temas de gênero fossem integrados ao mainstream do sistema ONU? 
(ALVES, 2000). 

Pode-se dizer que a Conferência de Viena serviu, primeiro, para deslegitimar qualquer 
tradição histórica ou cultural que viole os direitos humanos da mulher e, segundo, como um 
grande encontro que proporcionou práticas de cooperação e expressões de solidariedade entre 
mulheres dos países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 

A Declaração prossegue em defesa das minorias, dos indígenas e de suas particularidades 
históricas, negando-lhes qualquer direito de secessão. Em relação às crianças, instou à ratificação 
universal da respectiva Convenção até 1995”. A Declaração também repudia toda forma de 
racismo, discriminação racial, xenofobia, intolerância e terrorismo. Cabe colocarmos que todas 
estas formas de intolerância tornaram-se mais visíveis com o fim da Guerra Fria, conforme 
vimos anteriormente. Mas mais do que isso, tais formas começaram a obter representatividade 
política, e não apenas no Oriente, mas também nos centros desenvolvidos do Ocidente, como a 
Europa Ocidental e os Estados Unidos. 

A Declaração reservou apenas uma pequena parte para a defesa dos direitos dos 
deficientes, cuja formulação foi construída de maneira muito curta, vaga e genérica. É de 
destacar também que os idosos, enquanto “grupo vulnerável”, não receberam nenhuma atenção 
na Conferência de Viena, tampouco os homossexuais. 

A questão do asilo político foi abordada com maior detalhamento, garantindo não apenas 
o exercício de seu direito, como também o retorno ao país de origem. Propôs-se, neste sentido, 


um planejamento que abordasse as causas e efeitos dos deslocamentos e refugiados (assistência e 





*º Esta recomendação obteve relativo êxito na medida em que após o término da Conferência, a Comissão de 
Direitos Humanos (atualmente Conselho) apontou um rapporteur especial para o problema global da 
violência contra a mulher, assim como a Assembléia Geral concordou com a Declaração para Eliminação da 
Violência contra a Mulher. 

*7 Atualmente não ratificaram tal convenção Estados Unidos e Somália. 
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solução) e responsabilizasse por eles os Estados de origem. Da mesma forma a Declaração 
procedeu em relação aos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e seus familiares. 

A Declaração também cedeu grande espaço ao repúdio: ao genocídio, à limpeza étnica e 
à violação sistemática dos direitos das mulheres em situação de guerra, além de fazer um apelo 
em relação à punição individual dos responsáveis. Consequentemente, em muitos trechos da 
Declaração podemos observar a defesa do direito humanitário internacional e o acesso a ele. 

Cabe colocarmos que a noção de “diplomacia preventiva”, apresentada, em 1992, pelo 
Secretário-Geral da ONU em sua Agenda para a Paz, não foi adotada explicitamente na 
Declaração e Programa de Ação de Viena. Isto porque esta idéia, e algumas outras, 
representavam a transferência do tema dos direitos humanos para a alçada do Conselho de 
Segurança. 

Apesar disso, implicitamente aparece a idéia de diplomacia preventiva e intervenção no 
artigo 8º*É do Programa de Ação. Segundo Alves: 


De maneira sutil, [...] o parágrafo endossa indiretamente a diplomacia 
preventiva e tudo o mais que já vinha sendo feita nessa área, na medida 
em que solicita aos órgãos pertinentes do sistema das Nações Unidas que 
examinem outros meios de responder a violações flagrantes de direitos 
humanos — inclusive, supõe-se, a intervenção armada (ALVES, 2000: p. 
124). 


Há um outro ponto em que se evidencia o choque entre a proteção internacional dos 
direitos humanos e a soberania estatal. A Declaração, em um de seus artigos mais detidamente, 
explicita seu repúdio ao unilateralismo dos Estados que impedem a plena realização dos direitos 
humanos. Ora, pode-se perceber com isso que claramente a Conferência de Viena tinha como 
objetivo relativizar a soberania estatal, mas mais do que isso, visava libertar os direitos humanos 
da lógica dos interesses estatais e ideológicos da Guerra Fria (TRINDADE, 1997). 

Neste sentido, pode-se dizer que o sucesso da Conferência de Viena foi parcial, já que ao 
mesmo tempo em que ela conseguiu transformar os direitos humanos em uma questão ou issue- 
area universal, ainda tais direitos se mantiveram vinculados e condicionados relativamente aos 


interesses estatais e aos temas relativos a poder. 





** «A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos considera positiva a iniciativa da Comissão de Direitos 
Humanos de realizar sessões de emergência e solicita aos órgãos pertinentes do sistema das Nações Unidas 
que examinem outros meios de responder a violações flagrantes de direitos humanos” (DECLARAÇÃO, 
2005: p. 18). 
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A Declaração segue defendendo a educação em direitos humanos, tanto em nível 
nacional quanto internacional e apela à comunidade internacional em relação ao aumento da 
ajuda a países que queiram estabelecer condições adequadas de realização dos direitos humanos. 

Podemos perceber, como já dissemos acima, que em quase todos os artigos da 
Declaração se ressalta a necessidade de aumento de recursos, tanto humanos quanto financeiros. 
Porém, em nenhum momento se aprofunda a discussão acerca dessa matéria, não se chegando de 
fato a discutir valores, porcentagens ou reajustes de recursos (DORNELLES, 2004). 

A parte reservada à Declaração no documento final da Conferência de Viena se 
encaminha para o fim exaltando as instituições nacionais de direitos humanos, assim como os 
acordos regionais” de direitos humanos, destacando a necessidade de criação nas regiões onde 
eles não existem”. 

A Declaração ainda ressalta a defesa da participação e da importância das ONGs, de seus 
direitos de atuação e do diálogo com os Estados, tendo em vista que são eles ainda os grandes 
responsáveis pela adoção de normas internacionais (REIS, 2004). Podemos perceber no apoio às 
ONGs a intenção da Conferência de Viena em fomentar um movimento internacional articulado 
em rede no sentido de relativizar a soberania estatal. 

A Declaração se encerra requisitando e incentivando maior participação dos meios de 
comunicação de massa — os quais devem ter seus direitos de liberdade e proteção garantidos — na 
promoção e proteção dos direitos humanos, assim como na divulgação de violações. 

Quanto a este último artigo cabe fazermos uma observação. Além da imprensa e das 
grandes agências serem amplamente dominadas pelo Ocidente, muitas delas têm ligação direta 
com os governos ocidentais, o que tende a produzir informações relativamente parciais e 
tendenciosas. Isso pode ser observado, por exemplo, na relação entre a atenção dada por essas 
agências às violações de direitos humanos no Oriente, e a simultânea pouca veiculação e 


divulgação das violações ocorridas no próprio Ocidente. 





? É digno de registro que atualmente só existam sistemas regionais de direitos humanos na Europa e na 
América: o Sistema Europeu de Direitos Humanos e o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. É 
interessante notarmos também que só há sistemas nas regiões onde a noção de direitos humanos foi fundada, 
ou seja, no Ocidente. 

* De acordo com a teoria do Regime Internacional dos Direitos Humanos, os acordos e regimes regionais de 
direitos humanos não são vistos como conflitantes com os acordos e com o regime internacional dos direitos 
humanos. Ao contrário, são vistos como um reforço à proteção e promoção desses direitos nas regiões onde as 
duas modalidades são coexistentes (TRINDADE, 1999). 
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Terminada, enfim, a Declaração podemos perceber sua abrangência e complexidade na 
promoção e proteção dos direitos humanos no mundo todo. Tais características serão transpostas 
também ao Programa de Ação (dotado de cem artigos), cuja característica principal é a 
formulação de recomendações, fundadas nos princípios consagrados pelo preâmbulo e pela 
Declaração, no sentido de implementar, efetivar e assegurar, na prática, os direitos humanos. Daí 
decorre, tal como veremos abaixo, a proposição de diversas ações efetivas e mecanismos de 
implementação dos direitos humanos (ALVES, 2003). 

O Programa de Ação, o qual se constitui como uma verdadeira tentativa do avanço do 
regime internacional dos direitos humanos, é dividido em seis partes. Cada uma destas partes 
corresponde a uma espécie de área temática relativa à efetivação dos direitos humanos. Na 
verdade, pode-se perceber que a divisão foi feita não apenas por uma questão formal, mas sim 
para mostrar quais seriam os grandes condicionantes da efetivação dos direitos humanos na 
contemporaneidade. 

À primeira parte, ou parte A, recebeu o nome de “Aumento da coordenação do sistema 
ONU na área dos Direitos Humanos”. Esta parte se inicia recomendando maior coordenação 
entre os órgãos de direitos humanos do sistema ONU, mas mais do que isso, que tal sistema 
intente convencer os Estados que não ratificaram ou aderiram aos pactos internacionais de 
direitos humanos a fazê-los, condenando as reservas a esses tratados. 

Neste ponto pode-se constatar novamente que os direitos humanos permanecem inseridos 
na preponderância da lógica estatal, dessa maneira, o tema continua a sofrer os reveses da 
“politização”?! da discussão, ou seja, continua permeado pela lógica dos interesses. A própria 
idéia de ter que “convencer” os Estados, revela como a Conferência de Viena se constituiu, na 
realidade, em uma associação prática, e não em uma associação de objetivos”? (VIGEVANL 
OLIVEIRA; LIMA, 2005). 

O Programa de Ação apela às instituições regionais e internacionais para que elas, ao 
elaborarem suas políticas de financiamento e desenvolvimento, levem em conta os impactos para 
os direitos humanos.Tal artigo revela a intenção, que motivou a convocação da Conferência, de 
elevar o status internacional do tema dos direitos humanos, a ponto de se tornarem um 


condicionante e um referencial ético para as relações internacionais (LAFER, 1999). 





5! Ver nota 32. 
“2 Esta idéia será mais bem trabalhada adiante. 
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Neste ponto, o documento se direciona para a recomendação, à ONU, de maior auxílio e 
assistência técnica internacional em direitos humanos. Tal assistência seria traduzida no que é 
chamado de intervenções soft, ou seja, cursos, palestras, seminários, workshops e treinamento 
dados pela ONU às instituições nacionais e regionais, que, de alguma maneira, se relacionam 
com o tema dos direitos humanos (TRINDADE, 1999). 

O Programa de Ação, não diferente de todo o documento, ressalta a necessidade de 
aumento de recursos para os programa de direitos humanos da ONU. Neste sentido, solicita 
contribuições “voluntárias generosas”, não apenas de recursos financeiros, mas também de 
recursos humanos e técnicos, propondo, inclusive, modificação dos procedimentos do ciclo 
orçamentário da instituição. Apesar de ter um caráter propositor, este artigo, tal como o da 
Declaração, não expôs de que forma se daria esse aumento e de onde ele viria, esvaziando tal 
recomendação (DORNELLES, 2004). 

O fortalecimento do Centro para os Direitos Humanos da ONU também foi lembrado, e, 
no mesmo sentido, foi proposto pelo Programa de Ação o exame prioritário, pela Assembléia 
Geral, em relação à criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos. 

A parte B, a mais longa entre as seis, se dedicou ao tema da “Igualdade, Dignidade e 
Tolerância”. Neste sentido defendeu a eliminação do racismo, institucionalizado ou não. A 
dimensão prática desta defesa se mostrou na medida em que o documento propôs um Programa 
para a Década de Ação de Combate ao Racismo e à Discriminação Racial, contudo, a falta de 
detalhamento voltou a ocorrer quando da proposta vaga para aumento de recursos. 

O documento prossegue apelando aos Estados no sentido de combater o racismo, a 
xenofobia e a intolerância. O aparecimento reiterado do combate a esses elementos deve-se não 
apenas a uma preocupação “genérica” com a situação mundial naquele momento, mas à ascensão 
de grupos desse tipo principalmente na Europa Ocidental. 

Neste ponto, reaparece aquela contradição já mostrada aqui existente na Declaração. A 
contradição se faz na medida em que muitos governos promovem, ainda que implicitamente, 


práticas discriminatórias, ou seja, os governos devem combater tais práticas, de acordo com o 





** A questão da criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos foi extremamente polêmica, 
tanto que, como mostramos acima, sua criação não foi consagrada pelo Programa de Ação, mas repassada 
para a Assembléia Geral. Devido ao alto nível dos choques em torno da questão nos ateremos melhor a ela 
mais à frente. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


ambiental em áreas urbanas e 
comunidades rurais, priorizando as áreas 
de risco, garantindo transporte e 
acessibilidade em conformidade com os 
Planos Diretores Participativos 

81. Aumentar os recursos do subsídio do 
Governo Federal, implementar os 
instrumentos legais para os programas 
habitacionais de interesse social e 
flexibilizar o acesso ao beneficiário final. 
82. Ampliar o aporte de recursos sob 
gestão do Governo Federal para 
financiamento com redução de 
contrapartida, inclusive para os projetos 
enquadrados no PAC; ampliar os 
recursos orçamentários para 
transferência aos estados e municípios, 
destinados aos financiamentos de 
políticas públicas, facilitando o acesso 
dos municípios. 

83. Priorizar o planejamento municipal em 
seus estudos e planos para a liberação 
dos recursos, garantindo o controle social 
para a continuidade dos processos na 
troca de gestores públicos 

84. Assegurar investimentos e execução 
de obras e serviços pela esfera estadual 
e federal nos municípios adimplentes, no 
sentido de atender as necessidades da 
população no que diz respeito à 
habitação, ao saneamento, ao transporte 
e a mobilidade com controle social 
qualificado 

85. Ampliar os recursos federais para 
investimentos em educação, saúde, 
esporte, programas sociais, saneamento 
básico, aterro sanitário, tratamento de 
resíduos sólidos, infra-estrutura da 
mobilidade urbana e do transporte 
coletivo e habitação com a 
desburocratização na obtenção destes 
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Programa de Ação, sendo que muitos deles as promovem contra seus próprios cidadãos 
(KRITSCH, 2005). 

Claramente a fim de atacar os fundamentalismos, muito presentes naquele momento (e 
hoje), e os Estados religiosos, o Programa de Ação condena a intolerância religiosa, a 
discriminação contra a mulher e a profanação de locais religiosos. 

Como não poderiam ser jamais esquecidas, as questões do genocídio e da “limpeza 
étnica” não apenas são veementemente repudiadas pelo documento, como também se apela pela 
responsabilização individual de seus agentes. Cabe colocarmos, como veremos mais à frente, que 
no momento da realização da Conferência de Viena, vinha sendo elaborado um código de crimes 
contra a humanidade, o qual foi vital para a constituição do Tribunal Penal Internacional, em 
1998 (ALVES, 2005). 

O Programa de Ação prossegue recomendando proteção às minorias étnicas, religiosas e 
lingiísticas. Para tal, requisita ao Centro de Direitos Humanos da ONU que envie peritos em 
minorias aos Estados em que elas não estiverem tendo seus direitos assegurados e garantidos. 

É interessante notarmos neste sentido a influência que a Conferência de Viena exerceu 
durante toda a década de noventa e, de certa maneira até hoje. As duas questões tratadas acima — 
a responsabilização individual dos agentes de genocídio e “limpeza étnica” e a proteção 
internacional às minorias — foram os sustentáculos e as justificativas para uma série das 
chamadas intervenções humanitárias, ocorridas ao longo da década de noventa (RODRIGUES, 
2000). 

Em relação ao apelo do documento aos Estados para que adotem medidas para combater 
a prática da “limpeza étnica”, nos diz Alves que isto: 


[...] poderia ser interpretado como endosso antecipado ao tipo de 
ingerência humanitária que iria ocorrer, com enorme atraso, mas com aval 
da ONU, em Ruanda, em 1994, e, de maneira muito questionada, pela 
OTAN, sem aval da ONU, no Kossovo, em 1999[...] (ALVES, 2001: p. 
51). 


Os povos indígenas também tiveram lugar no Programa de Ação. Este recomendou a 
proteção daqueles, por meio da proposição de elaboração de uma declaração sobre os direitos das 
populações indígenas, pelo Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas. Ademais, 


recomendou o estabelecimento de um foro para os indígenas na ONU. Propôs-se também a 
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conclamação da Década Internacional das Populações Indígenas - a partir de janeiro de 1994 
(BOYLE, 1995). 

A segunda parte (B) do Programa de Ação ressalta também a necessidade de proteção aos 
trabalhadores migrantes e seus familiares, pedindo por maior harmonia e tolerância entre esses 
trabalhadores e as sociedades “receptoras”. Cabe colocarmos que tal recomendação é 
incompatível com a desestruturação do Welfare State na Europa e a supremacia do 
neoliberalismo (FERREIRA, 2002). Esta recomendação se focou na consegiiência e não na causa 
e na forma de operar tal proteção e, tampouco na maneira de desenvolver, inclusive 
economicamente, os Estados de onde os imigrantes são oriundos. 

O tema da proteção aos direitos das mulheres volta a aparecer no Programa de Ação. 
Recomenda-se a promoção da igualdade e da dignidade e mais, insta-se — por pressão das ONGs 
— à ratificação universal da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher até o ano 2000. Além disso, se propôs um protocolo facultativo que permitiria o 
direito de petição individual, mecanismo que gera um grande avanço qualitativo na medida em 
que rompe fortemente com a noção de soberania estatal (TRINDADE, 2002). 

O artigo ainda recomenda a supervisão e o monitoramento de dados de tratados 
discriminados por gênero, e no mesmo sentido da parte A, recomenda que todas as atividades de 
direitos humanos da ONU devem abordar a questão das mulheres. O artigo se encerra saudando a 
Conferência de Pequim, a respeito da situação das mulheres no mundo, que viria a ocorrer em 
1995 (ALVES, 2000). 

O próximo “grupo vulnerável” a receber proteção especial no Programa de Ação foi a 
criança. Tal qual na Declaração, insta-se à ratificação universal da Convenção sobre os Direitos 
da Criança até 1995. O artigo segue combatendo a mortalidade infantil e o analfabetismo, e 
defendendo o acesso à água potável e à educação básica. As ONGs de defesa dos direitos da 
criança tiveram influência considerável na Conferência de Viena, tanto que suas atuações foram 
reconhecidas como de suma importância. E assim como quase a totalidade dos artigos do 
Programa de Ação, reivindicou-se, de maneira vaga, mais recursos para a luta pelos direitos da 
criança no mundo. 

A parte B prossegue destacando o combate à tortura e aos desaparecimentos forçados. 
Consagra a inviolabilidade do corpo como um direito inalienável. E além de instar à ratificação 


universal da Convenção contra a Tortura (sem mencionar um prazo para tal processo), propõe a 


66 


confecção de um protocolo facultativo, através do qual visitas regulares a locais de detenção 
seriam permitidas. 

Ao exigir do Estado assistência às vítimas de tortura e punição aos torturadores a 
contradição reaparece, já que inúmeras vezes é o Estado quem atua como torturador. Dessa 
maneira, o problema se dá na medida em que aquele que deveria proteger a inviolabilidade do 
seu cidadão é o responsável pela violação. Daí decorre, como já salientamos acima, o grande 
avanço representado pelo direito de petição individual. Tal direito possibilita uma relação entre o 
indivíduo e o sistema - regional ou internacional - ao qual ele possa recorrer sem a intermediação 
do Estado nacional, tendo em vista o fato deste, muitas vezes, ser o acusado (TRINDADE, 
2002). 

Esta segunda parte do Programa de Ação se encerra dando destaque à questão dos 
deficientes. Reafirmando a universalidade dos direitos humanos, apela aos governos para que 
modifiquem as suas legislações internas a fim de promoverem a igualdade e o acesso aos direitos 
pelos portadores de deficiência. 

A parte €C do Programa de Ação, isto é, a terceira parte trata da “Cooperação, 
desenvolvimento e fortalecimento dos direitos humanos”. Inicia defendendo a promoção da 
tríade direitos humanos-democracia-desenvolvimento nacional e internacionalmente. 

Este ponto, assim como a defesa da universalização da sociedade civil pluralista, se 
mostra claramente não apenas como uma forma de fortalecer os direitos humanos no mundo 
inteiro. Revela também uma maneira encontrada pelo Comitê de Redação para satisfazer tanto as 
delegações ocidentais — que pressionavam pela associação universal entre direitos humanos e 
democracia — e as delegações não-ocidentais — que atribuíam importância vital à questão do 
desenvolvimento (ALVES, 2003). Portanto, esta formulação se encaixa naquele caráter 
acomodatício que permeia toda a Declaração e Programa de Ação de Viena. 

O documento prossegue pregando a necessidade do fortalecimento dos serviços de 
consultoria e assistência técnica do Centro para os Direitos Humanos. Nesse mesmo sentido 
defende o fortalecimento das estruturas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos, 


propondo, inclusive, um programa. Ademais, recomenda que cada Estado elabore um plano 


nacional de ação para os direitos humanos”. 





e) lançamento, no Brasil, do Programa Nacional de Direitos Humanos, em 13 de maio de 1996, foi uma 
resposta à recomendação do artigo 71 do Programa de Ação. 
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O direito ao desenvolvimento recebeu atenção na parte € na medida em que o documento 
propôs um Grupo de Trabalho referente a ele. O Programa de Ação afirmou ser vital a 
cooperação entre governos e ONGs a fim de que esse direito avance, isto é, mais uma vez as 
ONGs foram reconhecidas e tiveram suas atuações legitimadas pela Conferência de Viena. 

Em continuidade à defesa do direito ao desenvolvimento o documento reivindica, mais 
uma vez, o aumento de recursos aplicados no desenvolvimento de sistemas jurídicos nacionais 
eficazes para proteger os direitos humanos e em instituições nacionais atuantes nessa área. 

A terceira parte do Programa de Ação encaminha-se para o fim encorajando a confecção 
de protocolos facultativos ao pacto de direitos econômicos, sociais e culturais. Podemos perceber 
com nitidez a diferença de tratamento da Conferência e de seu documento final em relação aos 
direitos de primeira e segunda geração. Enquanto o protocolo facultativo do pacto dos primeiros 
já existia em 1993, a Declaração e Programa de Ação, em vez de apelar, instar ou exigir a 
confecção do protocolo dos segundos, apenas a encoraja (REIS, 2004). Esta questão reflete a 
ênfase dada pelas delegações ocidentais aos direitos civis e políticos, em detrimento dos direitos 
econômicos, sociais e políticos, ponto que discutiremos mais detidamente no trabalho. 

A parte € termina tocando num assunto que foi pouquíssimo discutido na Conferência de 
Viena: os direitos sindicais. Ela apenas afirma ser de extrema importância a proteção e garantia 
desses direitos, não propondo nenhum mecanismo que assegure, ainda que minimamente, sua 
efetividade. 

A parte D se dedicou ao tema da “Educação em Direitos Humanos”. Tendo isso em vista 
solicitou a todos os Estados - já mais uma vez reafirmando a universalidade - que combatam o 
analfabetismo e incluam direitos humanos, direito humanitário, democracia e Estado de Direito 
como matérias dos currículos de todas as instituições de ensino. Segundo o documento, a 
educação, o treinamento e a informação pública em direitos humanos são componentes 
estabilizadores e harmonizadores das relações sociais entre as comunidades, promovendo a paz e 
a tolerância. 

Porém, mais uma vez, é perceptível a falta de detalhamento e o caráter genérico das 
formulações. Ao exaltar a importância da educação em direitos humanos não explicita como as 
melhorias, exceto pela adição curricular, serão promovidas, isto é, de que maneira. Também não 
especifica se essa mudança qualitativa ficará a cargo exclusivo do Estado, se haverá auxílio da 


ONU, e tampouco quem irá custear tal processo. 
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A parte E foi a que mais se debruçou sobre os mecanismos através dos quais se buscava a 
efetividade dos direitos humanos, tendo em vista que esta foi uma das grandes motivações para a 
convocação e um dos grandes objetivos da Conferência de Viena. Daí ser intitulada “Métodos de 
Implementação e Controle”. 

Esta parte se inicia requisitando a unificação dos relatórios nacionais de tratados de 
direitos humanos e a internalização das normas internacionais de direitos humanos pelos 
Estados. Entretanto, tal processo depende do interesse estatal e da “tradição jurídica” do Estado. 

Para um Estado monista, como é o caso do Brasil, essa internalização não é tão 
problemática na medida em que a legislação interna não é colocada acima do Direito 
Internacional, mas no mesmo nível e, às vezes, até abaixo, ou seja, são considerados, de certa 
forma, uma única legislação. 

Contudo, diferentemente dessa tradição ocidental, muitos países orientais, em sua 
maioria, são dualistas. Isto significa que consideram a legislação interna e o Direito Internacional 
elementos totalmente distintos, não se vendo na obrigação de internalizar às suas legislações uma 
norma internacional. (PIOVESAN, 2006) 

A quinta parte do Programa de Ação segue recomendando o aumento da cooperação e da 
coordenação entre os órgãos de direitos humanos, a fim de evitar duplicações desnecessárias 
(TRINDADE, 1997). No mesmo sentido defende a melhoria do funcionamento dos órgãos de 
supervisão de direitos humanos. Alerta ainda pela preservação e fortalecimento do sistema de 
procedimentos especiais, relatores, representantes, peritos e grupos de trabalho no que tangem 
aos direitos humanos. 

Logo após podemos perceber mais um momento em que a soberania estatal condiciona o 
Programa de Ação: ao apelar pela aceitação dos procedimentos facultativos, justamente aqueles 
que contribuem para a garantia e a fiscalização da efetividade dos direitos humanos (e como tal 
relativizam a soberania estatal), o documento fica novamente totalmente dependente da vontade 
e dos interesses estatais (REIS, 2004). 

O documento prossegue em forma de estímulo ao aparecimento de um tribunal 
internacional de direitos humanos. Tal questão foi extremamente problemática e polêmica — 
como veremos mais abaixo. Entretanto, apesar de não ter sido nem aprovado e tampouco 


constituído um tribunal internacional de direitos humanos ao término da Conferência, esse 
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estímulo foi vital para o aparecimento do Tribunal Penal Internacional, em 1998, cujo caráter 
inovador representou um grande avanço para a efetivação dos direitos humanos (ALVES, 2003). 

A parte E se encerra recomendando o estabelecimento de um sistema de indicadores para 
medir o progresso dos direitos econômicos, sociais e culturais, o que, de certa forma, viria a ser o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)>. Além disso, cobra um papel mais ativo da ONU 
em relação aos direitos humanos. Essa cobrança, porém, como podemos perceber ao longo do 
capítulo, se torna complexa na medida em que o aumento de verbas visando à promoção e à 
proteção dos direitos humanos no mundo foi abordado sem detalhamento e, portanto, não obtido 
objetivamente (DORNELLES, 2004). 

O Programa de Ação e o documento final da Conferência de Viena se encerram como um 
todo com a parte F. Esta parte se dedicou à análise dos resultados posteriores da Conferência de 
Viena, e, como tal, foi nomeada “Acompanhamento dos resultados da Conferência Mundial 
sobre Direitos Humanos”. 

Dessa maneira, como não poderia ser diferente, inicia ressaltando a necessidade da rápida 
implementação da Declaração e Programa de Ação. Cabe aqui fazermos uma observação. O uso 
do termo “rápida” tornou a formulação totalmente vaga e retórica, pois sem o estabelecimento de 
prazos concretos (ainda que em uma declaração) a implementação fica à mercê dos interesses 
dos Estados, além do que, dificulta a análise dos impactos posteriores da Declaração de Viena, 
tendo em vista a relatividade do termo usado. 

O Programa de Ação se compromete, através da ONU, a acompanhar e avaliar 
anualmente o progresso alcançado pelos direitos humanos no mundo. Além disso, demanda aos 


Estados o envio de relatórios anuais em relação à Declaração. Mas sem a aprovação de 





> O IDH, criado no início da década de 90 para o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento) pelo conselheiro especial Mahbub ul Hag, combina três componentes básicos do 
desenvolvimento humano: a longevidade, que também reflete, as situações de saúde da população medida 
pela esperança de vida ao nascer; a educação, medida por uma combinação da taxa de alfabetização de 
adultos e a taxa combinada de matrícula nos ensinos fundamental, médio e superior; a renda, medida pelo 
poder de compra da população, baseado no PIB per capita ajustado ao custo de vida local para torná-lo 
comparável entre países e regiões, através da metodologia conhecida como paridade do poder de compra 
(PPC). A metodologia de cálculo do IDH comporta a transformação destas três dimensões em índices de 
longevidade, educação e renda, que variam entre O (pior) e 1 (melhor), e a combinação destes índices em um 
indicador síntese. Quanto mais próximo de 1 o valor deste indicador, maior será o nível de desenvolvimento 
humano do país ou região. 
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mecanismos que possibilitem maior fiscalização internacional da situação interna dos direitos 
humanos nos países, e tendo em vista que são representantes dos próprios Estados que redigem 
tais relatórios, os riscos de parcialidade aumentam muito. 

O documento se encerra ressaltando a necessidade de abertura para análises de 
instituições, sejam elas nacionais, regionais ou ONGs, a respeito do progresso alcançado pela 
Declaração. E finaliza-se estimulando a ratificação universal dos tratados e protocolos de direitos 
humanos pelos Estados no âmbito da ONU. 

Além de cobrir uma área muito grande na promoção, proteção e fortalecimento dos 
direitos humanos no mundo, a Declaração e Programa de Ação de Viena foi exitosa no sentido 
de elevar o status dos direitos humanos enquanto tema internacional. A partir da Conferência de 
Viena, qualquer ação internacional que se pretenda legítima deve se justificar e se pautar nos 
direitos humanos (REIS, 2004). Apesar de efetivamente não serem universais, a Conferência de 
Viena elevou os direitos humanos ao posto de issue-area universal, tornando-os um tema 
amplamente debatido internacional, não apenas no Ocidente. 

Por outro lado, a Declaração e Programa acabou por falhar justamente naquilo que ela se 
propôs a fazer com maior veemência. Ao objetivar o fortalecimento dos direitos humanos em sua 
dimensão prática, ou seja, na sua efetividade, a Conferência de Viena, assim como seu 
documento final, deveriam ter detalhado e discutido minuciosamente a questão do aumento dos 
recursos, sejam eles financeiros, humanos ou técnicos. E, como vimos, tal questão apareceu 
diversas vezes ao longo do documento sem, contudo, maiores especificações e detalhamentos em 
relação a valores e aos financiadores desse aumento (DORNELLES, 2004). Isso nos mostra 
como ainda o tema dos direitos humanos permanece preso à lógica da soberania estatal e aos 
interesses desses atores, tendo em vista que a discussão detalhada das verbas não ocorreu por 
conta da falta de interesses das delegações governamentais. 

Como podemos observar, a Declaração e Programa de Ação é de fato um dos mais 
abrangentes documentos internacionais a respeito dos direitos humanos, englobando uma gama 
de questões muito grande. Apesar de ter sido aprovada por consenso, são notórias as passagens 
relativamente confusas e vagas. Tais características refletem não o consenso internacional a 
respeito dos direitos humanos, mas os dissensos, o que é totalmente compreensível na medida em 
que a Conferência de Viena abarcou uma pluralidade e uma diversidade muito grande de 


participantes. 
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Dessa maneira, a obtenção do consenso só foi possível por meio de formulações textuais 
acomodatícias, isto é, formulações que conciliassem concepções e argumentos muitas vezes 


divergentes. De acordo com Alves, sobre a Declaração e Programa de Ação de Viena: 


A redação confusa, repetitiva e, às vezes, ambígua de muitos parágrafos, típica 
da linguagem multilateral, é decorrência dos múltiplos aportes e objeções, cujo 
reflexo no texto foi imprescindível para a obtenção do consenso (ALVES, 
2003: p. 149). 


Neste próximo capítulo nos ateremos justamente a esses pontos e momentos mais 
problemáticos e polêmicos da Conferência de Viena, os quais se refletiram fortemente na 


Declaração e Programa de Ação e na dificuldade de redigi-la. 
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5 Conferência de Viena: choques, dissensos e consensos 


Como vimos nos capítulos anteriores, o caminho percorrido pelos direitos humanos no 
pós-Segunda Guerra é caracterizado pela contínua internacionalização do tema. Este processo, 
no entanto, não foi representado apenas pelo consenso planetário, mas também permeado por 
inúmeros pontos de choque, polêmicas, dissensos e obstáculos. 

Até o final da Guerra Fria, o tema dos direitos humanos foi fortemente condicionado, 
como observamos anteriormente, pela lógica bipolar antagônica. Dessa maneira, ao fim deste 
conflito vislumbrou-se, de certa maneira, um espaço a partir do qual os princípios básicos dos 
direitos humanos não mais precisariam ser discutidos, e os debates se dariam em torno dos meios 
de efetivá-los universalmente. Todavia, não foi isso que ocorreu na Conferência de Viena. 

Neste capítulo pretendemos mostrar que este evento de alcance mundial e seu documento 
final — a Declaração e Programa de Ação de Viena — não foram caracterizados apenas pelo 
debate consensual em torno dos meios de efetivação dos direitos humanos. Mas, ao contrário, 
trouxeram à tona uma série de choques políticos, econômicos, sociais e culturais que obrigaram a 
rediscussão dos princípios básicos dos direitos humanos, demonstrando-nos o quanto esta 
matéria ainda é controversa em âmbito internacional. Além disso, os dissensos estiveram 
presentes, como veremos abaixo, também no próprio debate acerca dos meios de efetivação dos 
direitos humanos. 

Podemos perceber um reflexo de choque de concepções já no processo preparatório da 
Conferência, o qual se iniciou em outubro de 1991 e se estendeu até maio de 1993. 

A Conferência que nasceu com o escopo de realizar uma nova avaliação global dos 
direitos humanos e com o objetivo de aperfeiçoar e fortalecer sua proteção internacional iniciou 
sua preparação com a formação de um Comitê Preparatório, o qual recomendou, entre outras 
coisas, a realização de reuniões regionais preparatórias”. Além disso, este Comitê elaborou e 
afirmou os pontos-chave que seriam discutidos na Conferência, tais como: a reafirmação dos 


padrões internacionais proclamados pela ONU, a busca de aplicação universal dos tratados de 





*9 É interessante notarmos que não houve reunião preparatória referente à América do Norte ou Europa. Isso 
explica e demonstra a convergência entre o conceito de direitos humanos e seu lugar de origem, ou seja, 
Julgou-se não haver necessidade de discussão prévia nessas regiões devido à identidade existente entre as 
matrizes culturais de origem desses povos e a noção de direitos humanos. 


do 


direitos humanos da ONU e a busca de maior eficácia na implementação nacional e internacional 
dos direitos humanos. 

Todo esse processo preparatório ficou marcado por um choque entre as concepções 
ocidentais e não-ocidentais de direitos humanos. Enquanto o Ocidente exigia novos mecanismos 
de controle para proteção dos direitos civis e políticos, embasados pela tradição liberal, secular e 
individualista, os não-ocidentais assumiam posturas defensivas de suas culturas, com destaque 
para as obrigações individuais e direitos coletivos. 

Podemos observar neste ponto a efemeridade daquele otimismo inicial, já que, ao 
contrário das primeiras previsões, muitas discussões em Viena foram permeadas pela mesma 
lógica seletiva presente no momento da Guerra Fria, apesar de formalmente ter sido consagrada a 
interdependência e a indivisibilidade dos direitos humanos. 

Outra grande discussão ocorrida no processo preparatório se deveu à questão das ONGs. 


As delegações ocidentais eram amplamente favoráveis à presença delas, 


Já que a maioria esmagadora das ONGs era de procedência euro-americana — o 
que não surpreende, na medida em que a própria noção de sociedade civil como 
espaço social separado do Estado é de origem ocidental (ALVES, 2001: p. 8). 


Por outro lado, as delegações não-ocidentais eram extremamente “desconfiadas” das 
ONGs, já que esta forma de organização não fazia parte de suas tradições. Em consegiiência 
disso as viam como instrumento de propagação ideológica do Ocidente. 

Os choques culturais tornaram-se tão intensos ao longo do processo preparatório que o 
Comitê não conseguiu preparar a Agenda da Conferência, ficando a cargo da Assembléia Geral, 
como já mostramos no capítulo anterior. 

Já no processo preparatório percebeu-se o quanto seria difícil alcançar um consenso 
devido à dificuldade de apenas esboçar um documento final, muito em decorrência da resistência 
não-ocidental quanto à inclinação ocidental em relação aos direitos civis e políticos, em 
comparação com os direitos econômicos, sociais e culturais, além da resistência ao corte 
individualista dos direitos humanos ocidentais, como mostramos acima. Foi justamente este 
embate entre esses direitos e entre direitos coletivos e individuais que os idealizadores da 
Conferência visavam evitar, entretanto, como se pôde observar, eles estiveram fortemente 


presentes no Plenário da Conferência e em seu processo preparatório. (NEVER..., 1993, p.70). 


423. Incentivar a 
participação da 
sociedade na 
elaboração, execução 
e acompanhamento 
de programas de 


recursos para os municípios, os estados e 
o Distrito Federal dos investimentos em 
infra-estrutura da mobilidade urbana e do 
transporte coletivo 

97. Garantir recursos para a 
implementação de saneamento ambiental 
em todas as cidades, com formas 
alternativas para tratamento de esgoto 
nas pequenas cidades ou bairros de 
periferia das grandes e médias cidades e 
para consórcios públicos na implantação 
de saneamento básico, de apoio com a 
legislação vigente e criar incentivos 
fiscais objetivando a sustentabilidade 
ambiental (reuso da água, destino 
adequado de resíduos, utilização de 
energia renováveis e captação de água 
da chuva) 

102. Propor a isenção, nos serviços e 
obras de saneamento e de habitação de 
interesse social, do recolhimento do PIS e 
da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) e outros 
tributos e reverter o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços (ICMS) oriundo da conta de 
energia do setor de saneamento para o 
sistema de saneamento, criando tarifas 
menores de energia para esse serviço, 
para garantir a universalização do 
saneamento ambiental. 

103. Defender propostas alternativas de 
financiamento público para a recuperação 
e revitalização das companhias estaduais 
de saneamento. 

Deliberações da III Conferência das 
Cidades: 


Os conselhos municipais, estaduais e do 
Distrito Federal, devem desenvolver 
política de investimento na participação 


trabalho em elaboração permanente 
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Em meio a todas essas discussões e polêmicas a Conferência abriu seus trabalhos em 14 
de junho de 1993, no entanto, as discussões permaneceram durante o evento, o que acabou por 
dificultar a redação, pelo Comitê de Redação, e a aprovação do documento final. 


The World Conference on Human Rights held in Vienna in June 1993 (and the 
regional, preparatory conferences convened before the Conference) made it 
quite clear that there were important differences between the West and at least 
some non-Western governments in their ideas about human rights (NESS, 1999: 


p. 8). 


Ao final da Conferência foi aprovada a Declaração e Programa de Ação de Viena, 
documento que, apesar da divisão, possui interligação entre as duas partes, com destaque para a 
preocupação com a promoção e a proteção dos direitos humanos. Este documento tornou-se o 
mais abrangente adotado pela comunidade internacional sobre direitos humanos, tornando-se, 
juntamente com os instrumentos anteriores, muito importante para o regime internacional dos 
direitos humanos. Cabe colocarmos, porém, que esta Declaração, diferentemente de um tratado, 
não possui caráter vinculante, pois emanou de uma Conferência. 

Já em seu preâmbulo podemos notar um indício daquele otimismo liberal vigente e da 
supremacia ocidental pela colocação dos termos “democracia”, “Estado de direito” e 
“pluralismo”. 


A Declaração de Viena foi o primeiro documento da ONU que explicitamente 
endossou a democracia como a forma de governo mais favorável para o respeito 
aos direitos humanos e às liberdades fundamentais (LAFER, 2003: p. XXXIV). 


A questão da universalidade também foi muito debatida. Segundo Dornelles, a 
“Afirmação da universalidade dos direitos humanos[...] foi um dos pontos mais debatidos para a 
elaboração da Declaração” (DORNELLES, 2004: p. 189). Apesar de já consagrada pela 
Declaração, ou seja, na primeira parte do documento final, a universalidade foi tema de 
discussões altamente polarizadas entre as delegações ocidentais e orientais. Enquanto as 


primeiras queriam sua reafirmação, as segundas contestavam-na. Segundo Alves, 


Com o acirramento das divergências “culturais” que substituíram os 
enfrentamentos ideológicos da Guerra Fria, a universalidade dos direitos 
humanos proclamada na Declaração de 1948 voltara a ser seriamente contestada 
no processo preparatório da Conferência de Viena e continuou a sê-lo no 
Plenário daquele evento (ALVES, 2001: p. 13). 
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O 1º parágrafo, ou seja, aquele que afirmou a universalidade foi de muito mais difícil 
aprovação do que o 5º parágrafo, isto é, aquele que considerava, ainda que de forma 
relativamente confusa, a soberania e as particularidades de cada Estado”. 

A universalidade foi obtida, portanto, em meio a um grande número de discussões 
polêmicas, permeadas por evidentes choques culturais e de concepções acerca dos direitos 
humanos entre Estados ocidentais e não-ocidentais. Tal embate dificultou em muito a redação do 
documento final da Conferência, mormente no que se relaciona com os particularismos e com a 
soberania, trechos perceptivelmente confusos**. 

O caráter confuso desse trecho revela mais uma vez, como já havíamos alertado acima, 


uma incoerência normativa. O artigo a 


, que afirma categoricamente a universalidade dos 
direitos humanos, é de certa maneira, parcialmente contradito pelo artigo 5º“ da Declaração, o 
qual, ao reafirmar a universalidade, exalta o respeito às particularidades nacionais e regionais, 
além dos contextos históricos, culturais e religiosos singulares. 

A fim de ilustrarmos como os choques de concepções, de fato, ocorreram no plenário do 
evento explicitaremos o embate ocorrido entre as delegações chinesa e portuguesa, Estados estes 
representantes de Oriente e Ocidente, respectivamente. 


A delegação chinesa iniciou seu discurso acerca da universalidade dos direitos humanos 


da seguinte maneira: 





7 «Ocorre que este primeiro parágrafo só foi adotado pelo Comitê de Redação, por consenso, às 20:45 horas 
do dia 23 de junho; a esta altura já se havia adotado, dias antes, o parágrafo quinto (da mesma parte do texto 
final), que afirmava, além da universalidade, indivisibilidade e inter-relação de todos os direitos humanos e o 
tratamento global dos mesmos, o dever de todos os Estados, independentemente de seus sistemas políticos, 
econômicos e culturais, de promover e proteger todos os direitos humanos, sem deixar de levar em conta as 
particularidades nacionais e regionais de cunho histórico, cultural e religioso” (TRINDADE, 1997: p. 186). 
“A complexa tentativa de acomodação de duas noções teoricamente conflitantes, quais sejam, os direitos 
humanos universais e a soberania e os particularismos culturais fica evidente na redação do artigo 5º da 
Declaração e Programa de Ação: “Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e 
inter-relacionados. A comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e 
egiiitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase. As particularidades nacionais e regionais devem ser 
levadas em consideração, assim como os diversos contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos 
Estados promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, independentemente de 
seus sistemas políticos, econômicos e culturais” (DECLARAÇÃO, 2005: p. 5 ). 

2 «A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o compromisso solene de todos os Estados de 
promover o respeito universal e a observância e proteção de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais de todos, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, outros instrumentos relacionados 
aos direitos humanos e o direito internacional. A natureza universal desses direitos e liberdades não admite 
dúvidas” (DECLARAÇÃO, 2005: p. 1, grifo nosso). 

99 Ver nota 58. 
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O conceito de direitos humanos é produto do desenvolvimento histórico. 
Encontra-se intimamente ligado a condições sociais, políticas e econômicas 
específicas, e à história, cultura e valores específicos, de um determinado país. 
Diferentes estágios de desenvolvimento histórico contam com diferentes 
requisitos de direitos humanos. Países com distintos estágios de 
desenvolvimento ou com distintas tradições históricas e backgrounds culturais 
também têm um entendimento e uma prática distintos de direitos humanos 
(BOYLE, 1995: p. 86) 


A argumentação chinesa se pautava na pobreza (e em sua solução) e no desenvolvimento 
sócio-econômico como o grande critério de análise de nível de direitos humanos em um país. 


Isso fica evidente neste pronunciamento: “Para um grande número de países em 


4Z 


desenvolvimento, respeitar e proteger os direitos humanos é sobretudo assegurar a plena 
realização dos direitos à subsistência e ao desenvolvimento” (TRINDADE, 1997: p. 217) 


Em relação à pobreza prossegue a delegação chinesa: 


Cabe dar prioridade ao desenvolvimento econômico. De outro modo, os direitos 
humanos ficam totalmente fora de questão. Cremos que os principais critérios 
para julgar a situação dos direitos humanos em um país em desenvolvimento 
deveriam ser se suas políticas e medidas ajudam a promover progresso 
econômico e social, ajudam a população a satisfazer suas necessidades básicas 
de alimentação e vestuário e a melhorar a qualidade de sua vida (TRINDADE, 
1997: p. 217). 


Outro ponto conflitante com a concepção ocidental de direitos humanos ressaltado pela 
delegação chinesa se referiu à anterioridade e hierarquia da sociedade e do Estado em relação ao 
indivíduo. 


Os direitos e deveres do cidadão são indivisíveis. Ao mesmo tempo em que 
desfruta de seus direitos e liberdades legítimos, o cidadão deve cumprir suas 
obrigações e responsabilidades sociais. Não há quaisquer direitos e liberdades 
individuais absolutos, exceto os prescritos pela lei e no âmbito desta. Há 
ninguém é dado colocar seus próprios direitos e interesses acima dos do Estado 
e da sociedade, e há ninguém é permitido prejudicar os dos demais e do público 
em geral. É um princípio universal de todas as sociedades civilizadas 
(TRINDADE, 1997: p. 217). 


Como podemos observar, a concepção oriental de direitos humanos, exposta nas falas da 
delegação chinesa, é sociocêntrica, ou seja, a primazia se assenta na sociedade e no Estado, em 
detrimento do indivíduo, o que é totalmente conflitante com a concepção individualista e 
universalizante ocidental de direitos humanos. Tais características podem ser observadas nos 


pronunciamentos da delegação portuguesa, a qual interveio no plenário em resposta ao 
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pronunciamento chinês. Para os portugueses, os direitos positivados, trazidos pelo Estado, não 
são os únicos representantes dos direitos humanos, estes também comportam: 


Direitos ancorados na natureza humana que preexistem, na sua essência, aos 
Estados e aos governos.[...] Na origem da organização das nossas sociedades 
está o homem, com determinados direitos inalienáveis e imprescindíveis.[...] 
Seria presunção nossa e um claro abuso pensar que, em vez de reconhecer e 
garantir, a comunidade dos Estados concede ou cria os direitos do homem. 
Daqui deriva que o Estado...) deve respeitar os direitos e a dignidade de seus 
cidadãos e que não pode, em nome de alegados interesses coletivos — 
econômicos, de segurança ou outros — ultrapassar a fronteira que lhe é imposta 
pela própria anterioridade dos direitos do homem e sua primazia relativamente a 
quaisquer fins ou funções do Estado. Não o pode fazer nem por motivos que 
tenham a ver com o poder ou a prosperidade econômica, nem invocando razões 
aparentemente mais elevadas e de mais puro teor moral, como sejam a religião, 
as ideologias, as concepções filosóficas ou políticas. Não pode justificar os 
atentados e violações aos valores e direitos essenciais da pessoa humana 
(TRINDADE, 1997: p. 218). 


Ainda em relação à universalidade continuou a delegação portuguesa: 


Uma outra consegiiencia desta concepção é o princípio da universalidade. 
Importa relembrar que, qualquer que seja o contexto geográfico, étnico, 
histórico ou econômico-social em que cada um de nós se insere, a cada homem 
assiste um conjunto inderrogável de direitos fundamentais. Não podemos 
admitir que, consoante o nascimento, o sexo, a raça, a religião, se estabeleçam 
diferenças em termos de dignidade dos cidadãos. Foi isto que vieram consagrar 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem e os Pactos e acordos que se lhe 
seguiram [...] É óbvio que este princípio de universalidade é compatível com a 
diversidade cultural, religiosa, ideológica e que a própria variedade de crenças, 
de idéias e de opiniões dos homens é uma riqueza a defender e tem um valor 
próprio que importa respeitar. Mas argumentar com essa diversidade pra limitar 
os direitos individuais, como infelizmente se registra aqui e além, não é 
permissível, nem em termos da lógica, nem em termos de moral (TRINDADE, 
1997: p. 218-219). 


A delegação de Cingapura também evocou o relativismo nos seus pronunciamentos ao 
afirmar que os direitos humanos variam de acordo com cada cultura, sendo, na realidade, um 
produto singularizado de cada experiência histórica. Além disso, ressaltou a contestação que 
ainda sofrem os direitos e também que as normas internacionais refletem especificamente uma 
configuração de interesses e poder (BOYLE, 1995). 

Em resposta, a delegação da República Dominicana — comprovando a localização 


cultural, ainda que problemática, da América Latina no Ocidente — afirmou que era inconcebível 
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que ainda se discutisse a universalidade dos direitos humanos e que fosse necessário explicitar 
em documento que as particularidades não poderiam ser utilizadas como pretextos para violações 
de direitos humanos (TRINDADE, 1997). 

A delegação iraniana, por sua vez, apesar de defender a universalidade, a ligava ao 
Criador, sendo assim, rejeitavam a preponderância do Ocidente na formulação e imposição de 
diretrizes para o comportamento da comunidade internacional”. A Arábia Saudita, por sua vez, 
também defendia a universalidade, contudo fazia uma ampla ressalva quanto à consideração dos 
particularismos (BOYLE, 1995). 

Na visão de Habermas, como salientamos acima, compartilhada pelos Estados ocidentais, 
essa resistência — político-econômica e não cultural — deve ser interpretada como um esforço por 
parte do Oriente a fim de enfraquecer o sistema internacional e eclipsar as violações aos direitos 
humanos lá ocorridas. (HABERMAS, 2001). Os Estados orientais, na visão de Boaventura 
Santos, mantêm suas posições embasando a resistência na defesa de seus valores e tradições, 
colocando a tentativa de universalização, por parte do Ocidente, como um desrespeito às suas 
culturas e religiões e como parte de um projeto de homogeneização cultural, isto é, como um 
localismo globalizado”. (SANTOS, 1997). 

Com tudo isso a Declaração acabou por considerar as particularidades em meio à 
universalização, no entanto, exigiu que os Estados adaptassem essas particularidades quando elas 
impedirem a implementação dos direitos humanos, ou seja, apesar da consideração das 
diferenças culturais, todos, segundo a Declaração, têm o dever de proteger e promover os direitos 
humanos. Revelando-nos que, apesar da incoerência normativa, a universalização foi, em última 


instância, uma predominância dos valores ocidentais. 





$! «To enhance the universality of human rights and relevant instrument it is imperative to be cognisant of the 
cultural diversity of the human family and respect the values of various cultures. This would not only 
contribute to the richness of human rights norms, but also provide the best guarantee for their universal 
observance. The political predominance of one group of countries in international relations, which is 
temporary by nature and history, cannot provide a licence for imposition of a set of guidelines and norms for 
the behavior of the entire international community, especially since these states do not present an ideal 
feasible or pratical model, in theory or practice, nor do they possess admirable pasts” (BOYLE, 1995: p. 87). 
“2 O localismo globalizado é empregado por Boaventura S. Santos para explicar o processo de globalização 
hegemônica vigente. Este processo consiste não no levantamento de questões verdadeiramente globais, tais 
como o meio-ambiente ou as questões espaciais, mas sim na inserção global bem sucedida de algo local, 
tornando-o, então, ostensivamente global. No momento em que tal inserção se concretiza ela relega aos 
elementos locais rivais, isto é, potencialmente globais, o papel de local, impondo uma desestruturação social 
e, imediatamente após, uma reestruturação instrumentalizada (SANTOS, 1997). 
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Segundo Trindade, o debate acerca da universalidade estimularia um progresso na 
matéria de direitos humanos. Segundo o mesmo autor, a Conferência de 1993 fez parte de um 
processo de construção de uma “cultura universal dos direitos humanos” (TRINDADE, 1993: p. 
30). 

A polêmica desse debate foi uma herança da Guerra Fria, já que durante este período, 
como vimos anteriormente, havia duas visões relativas: o pensamento ocidental, que se pautava 
pela anterioridade e superioridade dos direitos humanos frente aos Estados, dando àqueles um 
caráter intrínseco e inato; e o pensamento socialista, que condicionava os direitos humanos à 
sociedade e sua concessão ao Estado. Essa divisão fazia com que os direitos humanos fossem 
sempre ligados à imposição de organização social, modelo de Estado, quando, na verdade, 
segundo Trindade, os direitos humanos buscavam a convergência de comportamentos dos 
Estados, por mais heterogêneos que fossem. (TRINDADE, 1993). 

O autor acredita, portanto, que a Conferência de Viena foi extremamente importante por 
que conseguiu fixar condutas ao redor de valores básicos universais. As particularidades, 
segundo ele, não devem e não foram desprezadas pela Conferência, pois é a partir delas que se 
buscam os valores universais e é por meio delas que se manifesta a consciência universal. 

Entretanto, essa exaltação à universalidade advinda da Conferência de Viena não é 
consensual. Francisco afirma que a universalidade alcançada formalmente não reflete o 
verdadeiro palco de polêmicas, discussões e debates acerca do tema que marcaram o evento. 
Segundo ela, 


Melhor seria se o Programa de Ação de Viena tivesse afirmado, sem 
ingenuidades, que, embora os direitos humanos sejam indubitavelmente um 
tema global, há que se criar espaços para o diálogo intercultural, a fim de se 
estreitar o vínculo valorativo entre toda a humanidade e, dessa forma, alcançar a 
universalidade. Além disso, o mesmo deveria ter ponderado que o 
reconhecimento das particularidades culturais deve saber distinguir as práticas 
políticas autoritárias contrárias aos direitos humanos daquelas que refletem de 
forma legítima determinada opção política ou econômica, referentes a um 
substrato cultural específico, ainda que não compartilhado universalmente 
(FRANCISCO, 2003: p. 18-19). 


Segundo Alves, essa foi a forma encontrada para conseguir satisfazer o relativismo das 
posições culturalistas da década de 90, defendidas por muitos países do Oriente, os quais 
encontravam apoio em uma parte da intelectualidade ocidental e em suas teorias pós-modernas 


(ALVES, 2001). 
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Para analisar esse fato e tentar explicá-lo torna-se interessante nos apoiarmos no conceito 
de associação prática, presente na obra de Nardin. Esse conceito se contrapõe ao de associação 
de objetivos”. 

Cabe colocarmos que a Conferência de Viena foi idealizada no sentido de representar a 
incorporação de valores por toda a comunidade internacional objetivando gerar uma associação 
de objetivos. (VIGEVANI; OLIVEIRA; LIMA, 2006). Sendo assim, associação prática, ao 
contrário da associação de objetivos, define-se como uma relação que não envolve fim comum, 
mas em que a convivência entre Estados ou pessoas é obrigatória de certa forma. Esse tipo de 
associação visa uma compatibilização entre normas e anarquia, no entanto, a idéia de normas 
comuns advém dos mais fortes (VIGEVANI, 1999), no caso da Conferência, dos Estados 
ocidentais. A partir deste conceito pode-se entender, portanto, porque a universalidade foi 
formalmente alcançada na Conferência apesar das diferentes concepções acerca dos direitos 
humanos. 

Segundo Vigevani, Oliveira e Lima, a respeito da Conferência de Viena: “[...] associação 
de objetivos e valores compartilhados, no que tocam aos direitos humanos, não foram 
alcançados, permanecendo como objetivos normativos.” (VIGEVANI; OLIVEIRA; LIMA, 
2006: p.14). Ademais, segundo Rodrigues “o fato de todos os países aderirem às normas 
estabelecidas de direitos humanos [...] não significa na prática a formação de um valor comum, 
adotado ou tido como ideal por todos os Estados.” (RODRIGUES, 2000: p.67). Essa idéia se faz, 
de alguma forma, presente também nas palavras de Tosi, segundo ele, “[...] se faz necessário 
reconhecer que as violações sistemáticas e maciças dos direitos humanos aumentam com a 
mesma velocidade da assinatura dos tratados.” (TOSI, 2005). Sendo assim, pode-se afirmar que 
os direitos humanos formam um regime internacional, no entanto, sem dissociar-se ainda dos 
temas relativos a poder. 

Essa relação com o poder também pode ser evidenciada pelo fato de na Conferência de 
Viena incrivelmente não ter se discutido a respeito da questão de recursos para implementação 


de suas recomendações (DORNELLES, 2004). Isto se deu por que as delegações não estavam 





$ Segundo Vigevani, “Os valores da associação de objetivos referem-se à cooperação, isto é, a fins que 
afetam o poder, o equilíbrio, a riqueza, as concepções de mundo. Neste caso, a cooperação implica interesses 
compartilhados”. (VIGEVANI, 1999: p. 8). A associação de objetivos implicaria na existência de valores 
cooperativos, ou seja, em concepções de mundo comuns. Estas levariam a um estado de cooperação 
internacional sem a idéia de constrangimento e sem a idéia de evitar riscos ou perdas maiores. (VIGEVANI; 
OLIVEIRA; LIMA, 2006). 
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dispostas a debaterem tal tema, já que ele poderia acarretar em dispêndio de recursos de seus 
respectivos países. Isso mostra que, como dissemos acima, o avanço do regime internacional dos 
direitos humanos, como, por exemplo, a passagem para uma fase mais coercitiva — que passa, 
além de cessão de soberania, pelo dispêndio de recursos — depende, em última instância, do 
interesse dos Estados. 

Portanto, pode-se concluir, que a universalidade alcançada em Viena é majoritariamente 
formal, não refletindo verdadeiramente essa questão em relação aos debates ocorridos. Mas para 
entendermos como tal universalidade, ainda que apenas formalmente, foi alcançada, devemos 
nos ater a outro ponto extremamente polêmico, o qual também foi tema de muitos debates em 
Viena: o direito ao desenvolvimento. 

O direito ao desenvolvimento sempre se constituiu como pauta extremamente 
problemática no cenário internacional, pois as posições, mesmo depois da tentativa da ONU de 
consagrá-lo por meio da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, em 1986”, 
continuavam muito polarizadas, isto é, os subdesenvolvidos favoráveis, e os desenvolvidos 
completamente contrários a esse direito. 

Segundo Alves, o consenso pode ter sido obtido por meio de uma “barganha” político- 
diplomática. Os desenvolvidos, ou seja, o bloco ocidental, aceitariam consagrar o direito ao 
desenvolvimento, desde que os subdesenvolvidos apoiassem a universalidade dos direitos 
humanos, e mais especificamente à criação do cargo de Alto Comissário das Nações Unidas, 
criação a qual estes países refutavam totalmente. Mas, segundo o próprio Alves, é difícil saber e 
comprovar se essa manobra realmente se consumou, contudo, tanto a universalidade quanto o 
direito ao desenvolvimento estão presentes no documento final. (ALVES, 2006). 

Tal direito é muito exaltado na literatura de direitos humanos. Segundo Trindade: 


Com efeito, a aprovação da inserção da seção sobre o direito ao 
desenvolvimento como um direito humano na Declaração e Programa de Ação 
de Viena representou a superação de um impasse e um considerável avanço no 
exercício de elaboração e adoção do documento (TRINDADE, 1999, p. 306). 


Essa exaltação decorre do fato de que, tendo sido aprovado o direito ao desenvolvimento, 
os Estados ocidentais, ou seja, os maiores defensores da universalidade, ganharam maior força 


para argumentarem contra a condicionalidade dos direitos humanos pautada na falta de 





%* A Declaração do Direito ao Desenvolvimento, de 1986, foi aprovada apesar do voto contrário dos EUA e 
da abstenção de oito países do bloco ocidental (DORNELLES, 2004). 
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desenvolvimento sócio-econômico, muito utilizada pelas delegações orientais. O aumento dessa 
força pode ser comprovado pela passagem da Declaração: “A falta de desenvolvimento não pode 
ser invocada para justificar a redução dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos” 
(DECLARAÇÃO, 2005). 

Entretanto, se analisarmos com maior criticidade esse ponto veremos que esta negociação 
não se configura de modo eqiiitativo, isto é, igualmente vantajoso para os dois lados. Isto porque 
o direito ao desenvolvimento não pode ser interpretado como uma liberdade suficiente para que 
um Estado, a fim de se desenvolver, escolha um modelo que não seja o capitalista, dessa 
maneira, o próprio direito ao desenvolvimento se mostra como mais uma forma do Ocidente 
manifestar seu domínio, o qual mantém os outros Estados sob a sua égide. 

Na Declaração também se estabeleceu a legitimidade da preocupação internacional com 
os direitos humanos, isto é, colocando esta preocupação de forma a extrapolar o domínio dos 
Estados. 

Segundo Celso Lafer, o alcance global do tema dos direitos humanos representa 
justamente uma limitação ao conceito de soberania. Entretanto, segundo ele, tal status não foi 
alcançado pelos direitos humanos apenas em decorrência de seu caráter transfronteiriço, mas 
também 


Provém de uma elaboração do campo dos valores, derivada da percepção de um 
comum universal nas formas de conceber a vida em sociedade, que ultrapassa as 
concepções tradicionais de “interesses” da soberania, pois diz respeito à questão 
da legitimidade (LAFER, 2003: p. XXV). 


Outra novidade da Conferência de Viena foi a consolidação da tríade democracia- 
desenvolvimento-direitos humanos. É interessante notarmos que durante a Guerra Fria nunca os 
direitos humanos eram associados à democracia, haja vista que durante aquele período os países 
do ex-bloco socialista se autodenominavam “democracias populares”. Isto explica porque essa 
vinculação veio a ganhar força no final da Guerra Fria, fato este que estimulou a própria 
convocação da Conferência para 1993, já que neste período observava-se uma “revolução 
democrática no Ocidente (sentido lato), na tradição liberal” (ALVES, 2006: p. 17). 

Durante o processo preparatório da Conferência essa vinculação não foi contestada em 
momento algum, contudo, os países em desenvolvimento reivindicavam pela formação da tríade, 


isto é, pela inclusão do direito ao desenvolvimento. Aceita essa inclusão, a questão tornou-se, 
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ainda que temporariamente, consensual. No entanto, ainda havia um certo receio por parte dos 
Estados que não compartilhavam do regime liberal quanto à assistência e à cooperação 
econômica dos países desenvolvidos, contudo, esse impasse foi resolvido pela colocação no 
documento de que a proteção e promoção dos direitos humanos devem ser universais e 
conduzidas sem condicionantes. 

Cabe ressaltarmos que a redação do artigo 8º, o qual consagrou a tríade, foi construída de 
modo a não abarcar as “democracias populares” a fim de deslegitimá-las, consagrando apenas as 
liberais, exaltando a cooperação internacional e a participação popular. Podemos observar mais 
uma vez que o Ocidente, ainda que de forma sutil, conseguiu que seus valores prevalecessem 
frente aos interesses das democracias populares, majoritariamente orientais. 

A segunda parte do documento foi reservada para o Programa de Ação, o qual é 
considerado, por Alves, cauteloso, pois de outra maneira seria impossível a obtenção do 
consenso (ALVES, 2003). Cabe lembrarmos que o Programa de Ação emanou de uma 
Conferência, a qual não tem poder de deliberar e obrigar, mas apenas discutir e recomendar. A 
cautela do documento, ressaltada por Alves, é resultado em grande parte de duas questões 
polêmicas. 

A primeira delas, e talvez a mais polêmica da Conferência, a qual evidenciou mais uma 
vez o choque de concepções acerca dos direitos humanos, foi a questão da criação do cargo de 
Alto Comissário para os Direitos Humanos. Esse assunto vinha sendo discutido desde a década 
de setenta dentro da Subcomissão de Prevenção da Discriminação e Proteção das Minorias e da 
Comissão dos Direitos Humanos da ONU, mas jamais havia conseguido aprovação. O cargo, 
segundo Reis, “Foi criado [...] com a finalidade de articular as ações das diversas agências da 
ONU que lidavam com o tema dos direitos humanos” (REIS, 2004: p. 4). 

Esta proposta chegou a Conferência de Viena por meio de uma sugestão da Anistia 
Internacional. Já no processo preparatório a proposta foi encampada pelo grupo ocidental, que 
via a necessidade de maior coordenação e contato na matéria de direitos humanos. Por sua vez, a 
proposta era objetada por muitos países orientais, pois estes a viam como uma possibilidade de 
uma ingerência ocidental intrusiva em suas soberanias. Segundo Alves, 


Aos adversários da idéia, a figura de um Alto Comissário parecia ser vista como 
um mecanismo a ser “teleguiado” pelo Ocidente desenvolvido para o controle 
exclusivo de direitos civis e políticos no Terceiro Mundo, ameaçador às 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


habitação popular. popular na gestão pública e promover o 
seu efetivo funcionamento e instalação, 
disponibilizar recursos para garantir a 
infra-estrutura necessária, assegurando 
espaço, equipamentos, estrutura física, 
técnica e logística, recursos financeiros 
garantidos no orçamento e independência 
financeira e administrativa. 


Na criação e funcionamento dos 
conselhos devem-se garantir a promoção 
de uma maior sensibilização, motivação, 
mobilização, envolvimento da sociedade 
e efetiva participação dos conselheiros 
nas reuniões e atividades, criando 
mecanismos que possibilitem ampla 
participação popular na construção e 
implantação das políticas, garantindo 
recursos para permitir a mobilização mais 
abrangente possível (transporte, estadia e 


alimentação). 


Garantir, por meio de projeto de lei, a 
obrigação para que os estados, os 
municípios e o Distrito Federal adotem e 
implantem a gestão democrática e 
participativa, garantindo o direito à 
cidade, por meio de instrumentos e 
instâncias decisórias de participação, tais 
como, o sistema de conferências, 
democratização do orçamento público, 
incentivos aos conselhos como 
formuladores de mecanismos de 
planejamento da Política de 
Desenvolvimento Urbano, assegurando a 
participação dos diversos segmentos da 
sociedade civil organizada, visando a 
integração das políticas públicas e 
setoriais (Mobilidade Urbana, 
Saneamento, Habitação e Planejamento 
Urbano). 


Fiscalizar os recursos do PAC, criando 





600 
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soberanias nacionais, aparentado às sugestões, por eles igualmente rejeitadas, de 
diplomacia preventiva (ALVES, 2001: p. 23-24). 


A falta de consenso sobre o ponto permaneceu até o final do evento. Não havendo 
solução, o Plenário se viu obrigado a encaminhar a proposta para a Assembléia Geral colocando- 
o como prioritário, o que atendeu tanto aos interesses ocidentais, quanto aos orientais, que 
poderiam continuar suas argumentações numa instância maior. Sendo assim, a proposta acabou 
sendo aprovada por consenso em Nova York, na Assembléia Geral de 1993. Segundo Alves, o 
consenso foi obtido porque os orientais perceberam que a criação do cargo não constituiria uma 
ameaça às suas soberanias (ALVES, 2003). 

O segundo ponto que também pode nos explicar o caráter cauteloso do documento final 
da Conferência tratou da criação de um tribunal internacional para os direitos humanos. Tal 
proposta foi timidamente veiculada já na fase preparatória do evento. 

Esta proposta remonta aos tribunais de Nurembergue, o qual, de certa maneira, inspirou a 
criação do regime internacional dos direitos humanos, e Tóquio, por meio dos quais os 
vencedores da Segunda Guerra Mundial julgaram os derrotados e criaram uma nova noção que 
acabou por se firmar nessa mesma época: a noção de crimes contra a humanidade. 

Apesar do impacto da proposta, ela não foi mais do que citada poucas vezes por algumas 
delegações, no entanto, encontrou ampla defesa das ONGs e grande veiculação na imprensa. 
Pode-se perceber, portanto, que não houve grande euforia inicial por parte dos Estados na adesão 
dessa proposta, haja vista, que um tribunal desse tipo, de caráter supranacional e permanente em 
âmbito mundial, representaria um grande avanço no regime internacional dos direitos humanos, 
o que desafiaria mais uma vez os interesses dos Estados e suas soberanias. 

Tendo observado isso, o Programa de Ação, em seu parágrafo 92, apenas encorajou o 
órgão competente da ONU, no caso a Comissão de Direito Internacional, para continuar e 
prosseguir com seu trabalho sobre um tribunal criminal internacional, já que a referida comissão 
vinha elaborando um complexo projeto de Código de Crimes contra a Paz e a Segurança da 
Humanidade, não necessariamente voltado para os direitos humanos exclusivamente. 

Esse certo “descaso” com a proposta se explica, segundo Alves, porque “ela pouco se 
coaduna com a realidade das relações internacionais, assimétricas, pouco democráticas e 


marcadas pelo diferencial de poder entre seus atores” (ALVES, 2003: p. 33). 
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Cabe ressaltarmos que logo após a conclusão do código de crimes pela Comissão de 
Direito Internacional, o Tribunal Penal Internacional (não exclusivo sobre questões de violações 
de direitos humanos), “[...] instituição extraordinariamente inovadora no sistema das relações 
internacionais ainda baseado no conceito de soberanias [...]” (ALVES, 2006: p. 24), foi 
finalmente aprovado com poucos votos negativos na Conferência de Roma de 1998. 

Com isso, podemos observar a importância da Conferência de Viena não só no sentido do 
que ela em si consagrou, mas também enquanto levantadora de questões, as quais, apesar das não 


aprovações imediatas, ainda seriam amadurecidas futuramente. 
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Considerações Finais 


Após essa análise, pôde-se apreender a variabilidade histórica dos direitos humanos, mas 
não apenas isso, fica clara a conexão desses direitos com os processos sociais — desenvolvimento 
de necessidades sociais em mudança e formulação de códigos morais que as satisfaçam 
(reconhecimento jurídico). Apesar desse caminhar histórico, foi no pós-Segunda Guerra que os 
direitos humanos adquiriram importância no contexto internacional, ademais, como uma 
tentativa de introdução de um elemento ético na política internacional. 

Durante este período nasceu e se desenvolveu o regime internacional dos direitos 
humanos, centrado na ONU. Esse regime, gerado num contexto internacional de entusiasmo e 
otimismo com a formação de uma nova ordem mundial que impedisse que outro conflito das 
dimensões da Segunda Guerra Mundial voltasse a ocorrer, tinha por escopo a promoção, e 
gradualmente, a proteção e a implementação dos direitos humanos em âmbito internacional. 

O grande obstáculo ao avanço desse regime nesse período foi a lógica bipolar da Guerra 
Fria. Como vimos acima, o conflito ideológico entre o bloco capitalista e o bloco comunista 
aprisionava a discussão dos direitos humanos. A oposição entre os dois blocos polarizava a 
discussão na medida em que fazia confrontar duas gerações de direitos humanos. A primeira — 
direitos civis e políticos -, que exige uma não intervenção do Estado na esfera individual das 
pessoas, defendida pelos capitalistas, e a segunda, representada pelos direitos econômicos, 
sociais e culturais, que, defendida pelos socialistas, exige a ação estatal para a garantia desses 
direitos. 

Acrescido a isso, os países não alinhados, ou do Terceiro Mundo, requeriam seus direitos 
de autodeterminação e direito ao desenvolvimento, adicionando à problemática lógica Leste- 
Oeste a polaridade Norte-Sul. 

Por isso, o fim da Guerra Fria trouxe nova esperança ao avanço do regime internacional 
dos direitos humanos, que, até então, se encontrava numa fase declaratória ou promocional. 
Contudo, o declínio da força das ideologias permitiu que as contestações relativistas aos direitos 
humanos ganhassem espaço no debate internacional, ou seja, ascendeu no debate internacional 


acerca dos direitos humanos a temática Ocidente-Oriente. 
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Tal debate foi estimulado pela questão dos “valores asiáticos”, como salientamos acima, 
além da ascensão dos fundamentalismos religiosos. O Oriente, através disso, denunciou o caráter 
expansivo e universalizante do Ocidente. Tal crítica refletia no campo dos direitos humanos por 
meio da contestação ao corte individualista realizado pelo Ocidente, e pela exaltação de um corte 
mais comunitarista defendido por eles. 

Apesar da alegação ocidental, de que tal defesa é, na verdade, uma tentativa oriental de 
esconder e justificar as violações de direitos humanos baseada no direito ao desenvolvimento, 
nos parecer legítima, nos parece também plausível a acusação oriental ao caráter expansivo do 
Ocidente. A fim de ilustrarmos tal característica, exporemos o pronunciamento de Robert 
Cooper, considerado o “guru” da política externa de Tony Blair: 


O mundo pós-moderno tem que começar a se habituar com padrões duplos. 
Entre nós, nós operamos na base de leis e segurança cooperativa. Mas ao lidar 
com Estados old-fashioned fora do pós-moderno continente da Europa, nós 
temos que retornar aos métodos rudes de uma antiga era — força, ataques 
preventivos, sabotagens, o que for necessário para lidar com aqueles que ainda 
vivem no mundo do século XIX, de cada um por si. [...] O que é necessário é 
uma nova forma de imperialismo, uma que seja compatível com direitos 
humanos e valores cosmopolitas: um imperialismo cujo objetivo seja trazer 
ordem e organização, mas que se apóie sobre o princípio da voluntariedade 
(COOPER, 07/04/2002). 


Dessa maneira, a análise da temática Ocidente-Oriente nos revela outro grande obstáculo 
ao avanço do regime internacional dos direitos humanos. Esse embate pôde ser observado na 
Conferência de Viena, como mostramos acima, com uma polarização clara, principalmente no 
que tange à universalidade, a qual, aparentemente, não precisaria ser mais debatida. 

A análise dessa Conferência como um todo mostra um choque de concepções muito 
grande acerca dos direitos humanos. Enquanto o Ocidente se concentrava na defesa dos direitos 
de primeira geração, focando-se, de acordo com a tradição liberal, no indivíduo e por isso, 
resistindo à indivisibilidade, os não-ocidentais se defendiam do universalismo por meio da 
exaltação de seus valores, apegando-se à sua soberania e exigindo a indivisibilidade dos direitos 
humanos de maneira que não só os direitos civis e políticos fossem garantidos, mas também os 
econômicos, sociais e culturais. Podemos perceber que a temática Ocidente-Oriente, ao contrário 
das análises mais otimistas do período, herdaram, de certa maneira, as discussões da Guerra Fria. 

Segundo Alves, a Conferência de Viena para os Direitos Humanos de 1993, apesar de ter 


recebido inúmeras críticas, conseguiu atingir o máximo possível. Segundo o autor, por meio da 
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Declaração e Programa de Ação, a Conferência consagrou a participação da sociedade civil e das 
ONGs, as quais teceram as maiores críticas quanto ao pequeno, segundo elas, avanço na proteção 
dos direitos humanos (ALVES, 2006). 

Além disso, foram consagrados a indivisibilidade e o direito ao desenvolvimento, este 
último, como já salientamos, quando analisado mais criticamente revela uma “barganha” com a 
universalidade e a impossibilidade de escolha de modelo que não seja o capitalista. 

Esta “barganha” entre a universalidade e o direito ao desenvolvimento, assim como a 
consideração simultânea da universalidade e das particularidades — levando a uma incoerência 
normativa — comprova a idéia que expusemos no capítulo acerca dos regimes internacionais. 
Neste, entre outros pontos, desenvolvemos a idéia de que os regimes internacionais, para serem 
aceitos e desenvolvidos, necessitam de mecanismos de compensação, isto é, trocas racionais 
entre os atores a fim de que seja benéfica, pensando-se individualmente, a entrada naquele 
regime. 

Mais do que isso, aquela “barganha”, ou mecanismo de compensação, nos mostra como o 
regime internacional dos direitos humanos não se funda ainda em um valor comum ou interesse 
geral. Ao contrário disso, a sua manutenção e funcionamento dependem da realização dos 
interesses de seus participantes, quase sempre dos mais fortes, isto é, as potências ocidentais. 

Daí pode-se deduzir as razões pelas quais o regime internacional dos direitos humanos, 
apesar da mobilização vista na Conferência de Viena, não consegue avançar para um estágio 
mais vinculante e coercitivo. A valorização da soberania nacional, apesar de sua crescente 
relativização, ainda nos parece afetar este avanço. 

Como nos mostrou Hedley Bull, os Estados não defendem com total convicção e vontade 
política os direitos humanos individuais porque isso permitiria que pessoas e grupos de um 
Estado interferissem em outro Estado a fim de defender os direitos dos indivíduos daquele 
Estado. A plenitude dos direitos individuais limita a autoridade dos Estados na medida em que 
diminuem os vínculos entre eles e seus governados (BULL, 2002). 

O problema do regime internacional dos direitos humanos é que ele foi construído, apesar 
de ser “internacional”, para resolver problemas internos dos Estados. Entretanto, como os 
direitos humanos são um tema de alcance internacional, o aprofundamento de seu regime passa 


pela interferência na soberania nacional. Dessa maneira, esse é um motivo pelo qual os Estados 
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não têm interesse em aprofundar o regime internacional dos direitos humanos, comprovando a 
sua relação com os temas relativos a poder. 

Inegavelmente, a Conferência representou uma afirmação dos direitos humanos no 
sentido de abrir novos caminhos de discussão e de fortalecer sua proteção internacional. 
Ademais, o documento final, como já dissemos, consagrou a universalidade dos direitos 
humanos, entretanto, não se pode concluir que a consagração formal desse ponto refletiu 
necessariamente uma concepção universalizada de tais direitos. Como foram mostrados 
anteriormente, os choques e dissensos em relação aos direitos humanos se evidenciaram várias 
vezes desde o processo preparatório até a redação final da Declaração. 

Isso ocorreu porque qualquer tentativa de compatibilização entre o particular e o 
universal, a qual foi vislumbrada pela Conferência, torna-se complexa na medida em que a noção 
de direitos, tal qual a de indivíduo são advindas do Ocidente. 


As culturas não-ocidentais, como é sabido, sempre acentuaram os deveres, 
privilegiando o coletivo sobre o pessoal, fosse em prol da “harmonia” social, 
fosse em defesa da ordem e da autoridade, religiosa ou secular, não importando 
sua arbitrariedade ou o grau de sofrimento exigido na vida de cada um (ALVES, 
2005: p. 7). 


O grande impasse na universalização dos direitos humanos é que ela depende de um 
prévio reconhecimento de que o sujeito do direito é o ser humano, individualmente considerado. 
É justamente este o grande ponto de choque entre as concepções de Ocidente e Oriente acerca 
dos direitos humanos, tendo em vista que o último, ao contrário do primeiro, privilegia, em 
maior medida, a sociedade e o Estado em detrimento do indivíduo, praticamente inviabilizando 
qualquer perspectiva substancialmente universal. 

Dessa maneira nos parece plausível afirmar neste estudo que a universalidade formal 
alcançada na Conferência de Viena não reflete fielmente os debates lá ocorridos e as concepções 
de direitos humanos lá expostas. 

Contudo, observamos uma perspectiva exitosa obtida pela Conferência de Viena. Essa 
perspectiva nos leva a crer que os direitos humanos são um tema que possui uma certa 
representatividade internacional na medida em que se ampara em normas e tratados. Entretanto, 
após a Conferência, sua grande força nos parece estar no fato deles terem se tornado não 


universais efetivamente, mas sim uma questão, uma issue-area universal. 
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A grande herança e importância da Conferência de Viena estão no fato de que após seu 
acontecimento os direitos humanos não apenas são discutidos no âmbito da cultura ocidental, 
mas são discutidos internacionalmente. Portanto, com a Conferência de Viena, os direitos 
humanos indubitavelmente alcançaram um status, enquanto impositores de um elemento ético na 
política internacional, que não permite mais a nenhuma ação política que se pretenda legítima 
internacionalmente não levá-los em conta. Mesmo ações políticas contrárias a eles devem 
considerar e se justificar perante seus defensores, revelando, assim, apesar da ligação ainda 
existente com o poder e os interesses dos Estados, a importância do regime internacional dos 
direitos humanos e da Conferência de Viena. 

Além dessa contribuição à questão dos direitos humanos em si, a Conferência de Viena 
extrapolou o tema, tocando em pontos nevrálgicos das relações internacionais. A afirmação dos 
direitos humanos enquanto tema global na Conferência de Viena, como ressaltamos acima, 
trouxe à tona algumas potencialidades praticamente impensadas até o final da Guerra Fria. 

A Conferência de Viena, como foi visto no quarto capítulo desta monografia, 
proporcionou, através de suas reuniões regionais preparatórias, algo praticamente inédito até 
então: a articulação da periferia. Esta articulação pôde ser percebida tanto do posto de vista da 
estrutura e organização do evento como dos resultados obtidos. 

A grande contribuição da Conferência para as relações internacionais (e para as Relações 
Internacionais) foi, de certa maneira, inaugurar o papel da periferia, então articulada, enquanto 
sujeito ativo no cenário internacional. Tal mudança - apesar de não romper com o grande 
protagonismo das potências - além de fazer com que realmente o tema dos direitos humanos 
alcançasse o status de tema universalmente discutido, foi responsável, em grande parte, pelos 
dissensos observados no evento, na medida em que as potências colocavam também seus 
interesses (e todo o seu poder) frente às demandas da periferia articulada. 

Dessa maneira, podemos dizer que o fim da Guerra Fria, o tema dos direitos humanos e a 
realização da Conferência de Viena, em 1993, liberaram uma oportunidade - ainda que pequena e 
condicionada — para a manifestação articulada de atores que não tinham até então preponderância 
alguma no sistema internacional, nos quais podemos incluir as ONGs. 

As dificuldades de obtenção de consenso — ou seja, as diversas situações de dissenso — 
ocorridas na Conferência de Viena, como demonstramos ao longo de todo o trabalho, 


comportaram em si não apenas elementos negativos e de retrocesso em relação aos direitos 
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humanos. Mas, ao contrário, evidenciaram uma grande potencialidade desse tema na medida em 
que, a partir da realização de um fórum ou instância mundial de debate como foi a Conferência, 
trouxe à tona as “vozes” dos excluídos e marginalizados do sistema internacional, os quais, 
incorporando a linguagem dos direitos humanos adquiriram, a partir daí, um novo instrumento de 


contestação à ordem vigente desde 1945. 
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Considero indispensável iniciar esse tema por uma contextualização 
da arena espaço-temporal na qual o PNDH e o PNEDH buscam adquirir 
concretude.! Não tenho qualquer pretensão de originalidade; muito pelo 
contrário, adoto os cânones mais ortodoxos para a abordagem de temas 
como esse tema ao qual este texto está vinculado. Isto implica na 
propositura de novos padrões para a efetivação de práticas e relações 
sociais, mais qualificados, do ponto de vista de uma sociabilidade mais 
abrangente, universalizante, mesmo Trata-se, portanto, de delimitar, com 
a maior precisão possível, o cenário, em suas possibilidades e seus limites, 
em seus constituintes favorecedores e dificultadores, no qual o conjunto 
das ações oriundas das propostas aqui apresentadas deverá buscar 
efetivar-se, com a intenção de evitar a paralisia e/ ou o fracasso, bem 
como a frustração de expectativas, associada a ambos, decorrentes do 
desconhecimento do terreno e das sinuosidades do itinerário a ser 
percorrido. 


Estamos falando, espacialmente, do Brasil, cujo tecido social e 
territorial, de acordo com a concepção do grande geógrafo Milton Santos, 
apresenta-se claramente multifacetado, e no qual a maior, imensa, parcela 
das diferenças, advindas da diversidade consolidada no processo histórico 
de sua composição, acaba por se traduzir em desigualdade, com 
resultados, muitas vezes, já secularmente sedimentados e solidificados, de 
desrespeito a vários direitos, de natureza variada, dos mais elementares 
aos mais complexos, de parte muito significativa da população. Do ponto 
de vista da temporalidade, estamos situados na contemporaneidade, 
duração média, eivada de aspectos conflituosos, contraditórios mesmo, 
sobre os quais gostaria de me alongar mais detalhadamente, 
principalmente no que tange àqueles que detêm alguma interface com os 
direitos humanos (DH), a educação, em geral, e a educação para/ em 
direitos humanos (EDH), mais especificamente. 


O primeiro conflito que gostaria de abordar, na presente 
configuração planetária- e, por isso mesmo, na brasileira, também, - é 
aquele existente entre conhecimento e informação. Embora essa 
última, com o concurso dos recursos informático-eletrônicos de 
comunicação de massas, esteja amplamente disponibilizada, é preciso 
destacar dois componentes característicos dessa massificação da 
informação. O primeiro deles, particularmente presente no Brasil, diz 
respeito à insuficiência da abrangência do mencionado acesso à 
informação, ainda existente, e é fato público e notório. Fato esse que tem 
sido objeto - não julgarei aqui o mérito dos mesmos, só gostaria de trazer 
como referência, ao meu ver, necessária para avaliá-los, a persistente 


1 E, como poderá ser visto ao longo do texto, como é intensa, nesse caso a interpenetração 
entre espaço e tempo! 


existência de um grande número de analfabetos funcionais em nosso 
país - de vários programas governamentais de “inclusão digital e 
informacional”. 


O segundo, fortemente articulado ao anterior, refere-se ao próprio 
volume, enorme, de informações colocado em disponibilidade, num 
processo que, simultaneamente, sufoca (“afoga”), pela quantidade, o 
receptor e, por isso mesmo, dificulta, em grande monta, a elaboração, por 
esse mesmo receptor, de uma hierarquia de relevância dessas 
informações.? 


Com base nesses dois componentes, acima citados, fica estabelecido, 
ao meu ver, o conflito, anteriormente referido, entre informação e 
conhecimento.Conhecimento é construção visando à intervenção sobre 
a realidade, portanto, concomitantemente, motivo e resultado da 
atividade de processamento, por intermédio da reflexão, da 
informação absorvida. Por tudo que foi dito, não é, certamente, essa a 
postura induzida pelos moldes em que se dá atualmente o repasse de 
informações: muito ao contrário, há todo um estímulo no sentido de uma 
passividade, que recebe, ainda, uma intensificação adicional do incontável 
número das absorventes exigências a serem atendidas pela maioria dos 
integrantes da espécie para assegurarem sua simples (?) sobrevivência. Por 
tudo que foi dito, não é, certamente, essa a postura induzida pelos moldes 
em que se dá atualmente o repasse de informações: muito ao contrário, há 
todo um estímulo no sentido de uma passividade. Tal passividade é, 
também, intensificada adicionalmente pelas incontáveis exigências que a 
maioria dos integrantes da espécie humana (os seres humanos) devem 
atender para assegurarem sua simples (?) sobrevivência. 


Cumpre, ainda, para concluir a abordagem desse, mais atual do que 
nunca, descompasso entre informação e conhecimento, mencionar o 
porquê de sua ocorrência. Em minha percepção, ele tem como principal 
razão de ser o fato de que, na contemporaneidade, mais do que em 
qualquer outro tempo histórico, o conhecimento tem evidenciada e 
fortalecida a sua dimensão de mercadoria, em detrimento de seu 
caráter de patrimônio universal do gênero humano.? É bem verdade 





2 É evidente que os processos de “afogamento” e de perda de perspectiva hierárquica 
frente às informações recebidas são objeto de um forte reforço, não por acaso (veja 
adiante), por parte dos meios de comunicação de massa (mídia) privados. À guisa de 
exemplo, não é demais lembrar a forma organizativa - quantidade e sequência das 
informações - do Jornal Nacional da Rede Globo. 


3 Por mais repetitivo que possa parecer, não é demais chamar a atenção para o quanto 
essa questão é afeita aos DH/EDH: o processo de assegurar a apropriação de um 
patrimônio universal é um direito, também universal; já o processo de possibilitar o 
acesso a uma mercadoria, é um negócio. No caso aqui em tela, o par focalizado é 
composto por conhecimento (patrimônio x mercadoria) e educação (direito x negócio). A 
respeito, tendo em mente os distintos contextos (nacional-internacional, em cada caso) de 
produção de cada um deles, compare a redação do Art. 205 da Constituição Federal de 


que essa dimensão de mercadoria incorporada ao conhecimento surge com 
o próprio advento do capitalismo como modo de produção, que tem como 
princípio de funcionamento a apropriação privada de tudo aquilo que seja 
coletivamente produzido, instituindo, assim, as  mercadorias- o 
conhecimento, entre elas-, a sobre-exploração do trabalho- a mais-valia- e 
o lucro. Mas isso nunca foi tão explícito e intenso como nos tempos 
presentes Ora, assim sendo, o acesso ao conhecimento e ao direito de 
produzi-lo, para uso próprio, bem como aos desdobramentos deles 
decorrentes [ao que decorre de tal conhecimento e direito], são 
restringidos, tornando-se propriedades privadas dos que dispõem de 
capital para assegurá-los, nos termos pro(im)postos pelo capitalismo. 


O outro conflito- talvez, na visão de outros, não seja este o 
termo mais adequado para designá-lo- que gostaria de ressaltar como 
elemento relevante para as reflexões subseqientes - é aquele 
decorrente da caracterização dos nossos tempos como os da 
“sociedade (ou temporalidade) do espetáculo”, que acaba contrapondo, 
uma vez mais e de maneira atualizada, essência e aparência. O 
espetáculo é uma efeméride: tem começo, meio fim, com duração 
previamente estabelecida; não prescinde de bastidores: aquilo que não se 
mostra, se esconde; e tem o propósito de potencializar um discurso, 
principalmente, em suas virtualidades de sedução.? Para a temática que 
está aqui sendo tratada, a projeção da espetacularização do real é feita, 
ainda hoje, embora tendo perdido alguma força comparativamente a 
tempos anteriores recentes, pelo “politicamente correto”. Nele, é como se a 
violação ou a supressão concretas de direitos pudesse ser solucionada na 
esfera das palavras, na qual o dito substituiria o (não) feito. Trata-se de 
armadilha extremamente perigosa, porque apaziguadora e paralisante, no 
campo de atuação que visamos intervir. Se, por um lado, as ações não 
podem prescindir das palavras: falar é ato, ação), afinal, não podemos ter a 
ilusão de que o avesso seja o contrário, por outro lado, a palavras corretas 





1988, em vigor, com a do Art. 2º da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei 9394/96-LDB). 


4 Sobre a potencialização de um discurso, no caso do espetáculo, entendido como um 
recorte interessado e interesseiro do real, não custa lembrar Irving Berlin, não há melhor 
negócio que o espetáculo (There's no business like show bussiness). Esse discurso tem 
algumas características bem demarcadas: a) a criação de uma ilusão de identidade entre 
protagonista(s) e platéia, que , na verdade, jogam papéis claramente distintos; b) a 
perspectiva da adoção, pela platéia, de uma idéia e/ ou uma ideologia, uma forma de 
pensar e ver o mundo, na qual estão pré-selecionados os elementos a serem realçados e 
aqueles a serem sombreados (para o que olhar, o que não ver).; c) por fim, na direção 
apontada, a busca de efeitos instantâneos, imediatos, usando, para tanto, todos os 
recursos possíveis, da pirotecnia aos apelos (intensos) à emotividade. Tais características 
podem ser claramente identificadas, por exemplo, nos “shows” das “megastars” do rock e, 
até mesmo, na recente cerimônia de abertura dos Jogos Olímpicos (Pequim, 2008). 


devem corresponder ações consistentes. Caso contrário, essas palavras 
serão ocas, vazias. 


Uma vez delineado o palco no qual e para o qual serão desenvolvidas 
nossas reflexões- que buscam fundamentar politicamente ações 
educacionais no campo dos DH, a EDH-, cumpre iniciá-las resgatando, 
num primeiro momento, as condições e o próprio conteúdo do Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH). 


Lançado em 1996, no governo Fernando Henrique Cardoso (1º 
mandato), pela Presidência da República e pelo Ministério da Justiça, o 
PNDH, em seus propósitos manifestos, vislumbra uma vinculação 
indissociável entre os DH e a forma política democrática, sendo esta a 
via por ele utilizada para conferir ao Estado papel absolutamente 
indispensável na promoção, na efetivação, na valorização, na proteção 
e na repressão às violações dos DH. Nessa perspectiva, o plano tem como 
fontes não apenas as lutas desenvolvidas e condensadas pelos movimentos 
sociais e entidades brasileiras atuantes no campo dos DH, mas também 
um extenso conjunto de preceitos pactuados em organismos 
internacionais (ONU, principalmente, em suas variadas instâncias, por 
temática e abrangência) aos quais o Brasil é filiado. Assim, é nessa 
condição de país/ nação filiado(a) que o Brasil deve referendar tais 
preceitos e, também, estabelecer normatização nacional que busque 
implementar sua efetivação, tanto nacional como internacionalmente. Em 
conformidade com essas raízes e os pressupostos assumidos, como não 
poderia deixar de ser, o PNDH é, sobretudo, um vasto conjunto de 
propostas de ações governamentais, organizado tematicamente. Um 
dos eixos temáticos organizativos intitula-se “Educação e Cidadania. Bases 
para uma Cultura de Direitos Humanos”, que comporta dois sub-eixos: 
Produção e Distribuição da Informação e Conhecimento” e 
Conscientização e Mobilização pelos Direitos Humanos”, isto é, a educação 
como direito-fim e como direito-meio, respectivamente.º O conteúdo do 
PNDH abrangido nesse eixo antecipa, ainda que implicitamente, a 
necessidade de um planejamento mais específico das ações educacionais 
voltadas aos DH. 


Em 2002, ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso (2º 
mandato), é lançado o PNDH II, simultaneamente substitutivo e 
complementar do PNDH, dessa vez apenas pelo Ministério da Justiça. 
Seu caráter é nitidamente mais pragmático do que aquele do primeiro 





* O conjunto desses preceitos internacionais de estabelecimento/ promoção/ proteção/ 
valorização dos DH, assim como os relacionados à EDH, e, ainda, os respectivos 
correspondentes no âmbito nacional serão objeto de apresentação e reflexão, de modo 
transversal ao longo de todo o curso, em todos os módulos. Veja, particularmente, o texto 
didático de FEITOSA, deste módulo, e o de ZENAIDE, no módulo 4. 

é Essa terminologia, direito-fim e direito-meio, é de uso corrente no campo dos DH e 
busca caracterizar a educação como direito em si, no primeiro caso, e como fator de 
promoção dos demais direitos, no segundo. 


Plano e ele se constitui, quase que exclusivamente, num extenso 
elenco de propostas de ações governamentais. Sua organização 
temática é significativamente distinta daquela contida no texto do PNDH: 
nele, aparece, novamente, a questão da educação como direito-fim, embora 
separada da vertente cultural, a qual se faz presente associada ao lazer; e 
a dimensão da educação como direito-meio fica diluída nos âmbitos dos 
diversos outros direitos específicos, na qualidade de instrumentos/ 
mecanismos para a sua promoção. No PNDH II, ainda, a abordagem 
explícita da necessidade de um planejamento próprio das ações educativas 
em DH não é feita, embora o conjunto proposto induza, quase imponha, 
esse referido planejamento. 


Em dezembro de 2006, já no governo Luiz Inácio Lula da Silva (1º 
mandato, último ano), é lançado o Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (PNEDH), numa parceria entre a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República (SEDH/PR), Ministério da 
Educação (MEC) e Ministério da Justiça (MJ). Como indica o próprio nome, 
ele é voltado para a concretização da vertente educação como direito- 
meio. Afinal de contas, para o atendimento da educação como direito-fim, 
a competência para tal concerne ao Plano Nacional de Educação (PNE), 
que já existe (Lei 10172/01).” Assim sendo, o PNEDH trabalha a partir de 
um recorte de espaços prioritários de atuação, quais sejam: “educação 
formal”? (subdividida, corretamente, ao meu ver, tendo em mente as 
respectivas peculiaridades, em “educação básica” e “educação superior”, 
“educação não-formal”, “educação dos profissionais do sistema de justiça e 
segurança” e, por fim, “educação e mídia”. 


Antecedendo o detalhamento de cada um dos espaços, que será 
apresentado logo adiante neste textos, é formulado um conjunto de 
linhas gerais de ação relativos a: desenvolvimento normativo e 
institucional, produção de informação e conhecimento, realização de 
parcerias e intercâmbios internacionais, produção e divulgação de 
materiais, formação e capacitação de profissionais, gestão de 
programa s e projetos e, finalmente, avaliação e monitoramento. No 
que tange aos espaços de atuação prioritários, em cada um deles é 
formulada a concepção norteadora dessa atuação e os princípios dela 


7 Concedo-me, aqui, o direito de me omitir a respeito da avaliação da qualidade com que o 
PNE em vigência bem como sua implementação, articulada à atual legislação educacional 
brasileira adicional, vêm desempenhando seu papel. No entanto, apenas à guisa de um 
breve comentário, uma comparação, em termos internacionais, do percentual do 
respectivo Produto Interno Bruto (PIB) destinado por cada país ao financiamento da 
educação pública, parâmetro planetariamente adotado em medidas da qualidade 
educacional, deixa o Brasil em situação extremamente desconfortável. 

8 Não há neste material a intenção de substituir a leitura do PNEDH. Visa-se, aqui, tão 
somente, propor um roteiro facilitador da leitura a ser feita e, a partir da visão do PNEDH 
detida por este autor, apresentar um brevíssimo conjunto de reflexões a ser submetido à 
análise do leitor. 


advindos. Na sequência, é apresentado um conjunto de ações 
programáticas. 


Para a educação básica, os alicerces da concepção defendida 
encontram-se na multidimensionalidade do processo educativo, que 
não é apenas cognitivo mas também afetivo e comportamental; e na 
indispensável articulação entre escola e comunidade. 


Para a educação superior, na autonomia universitária, nos fins da 
educação superior (LDB), na indissociabilidade entre ensino pesquisa e 
extensão e na democracia interna das instituições. Nesse caso, ainda, 
assim como no anterior, um alicerce adicional é o caráter público da 
atividade educativa, levando a uma valorização das instituições públicas 
de ensino. 


No que se refere à educação não-formal, o foco está na sua 
relevância como ação promotora da emancipação e autonomia de cada 
e de todos os integrantes da espécie. 


No que diz respeito aos profissionais de Justiça e Segurança, a 
questão central é a construção de seu compromisso com os valores 
democráticos, e, na perspectiva colocada por esses valores, sua 
participação na construção efetiva de sistemas conspícuos de Justiça 
e Segurança, submetidos a controle social. 


Para, concluir, em educação e mídia, as grandes questões 
encontram-se no caráter público que deve ter o direito à informação e 
na necessária atenção que deve ser dada ao poder da mídia como 
vetor de formação de opinião. 


É com base nesses pontos de apoio específicos que o PNEDH, em 
cada um dos espaços prioritários de atuação, apresenta os respectivos 
conjuntos de propostas de ações programáticas. 


Isso posto, cabe-nos, por um lado reconhecer, de um modo geral, o 
acerto das intenções formuladas e, também, sermos zelosos fiscalizadores 
de sua implementação. Para tanto, é necessário  atuarmos, 
simultaneamente, como agentes diretos no processo, desempenhando 
nele o papel específico que nos cabe (professores de instituições 
escolares, educadores não-formais, militantes de movimentos sociais) 
e, também, intensamente, como atentos cidadãos na exigência do 
cumprimento de- nossos e dos outros- direitos. É preciso lembrar que 
cidadania requer plenitude: numa sociedade onde há cidadãos e não 
cidadãos, a cidadania, valor e instituto, não está efetivada. 


Nessa perspectiva, um ingrediente fundamental encontra-se em 
nossa relação com o Estado. Dele devemos exigir o que lhe compete na 
implantação do que é manifesto no PNEDH. Dele devemos cobrar- sem 
medo das palavras e cobrando-nos, ao mesmo tempo- o que lhe é de dever, 
para que se possa acreditar, sem ilusões ou devaneios, que a EDH em 


mulher como chefe 
de família nos 
programas 
habitacionais. 


425. Apoiar a criação 
de juizados especiais 
para o julgamento de 
ações que envolvam 
despejos, ações de 
reintegração de 
posse e demais ações 
relativas ao direito à 
moradia. 


426. Apoiar políticas 
destinadas à 
urbanização das 
áreas de moradia 
ocupadas por 
populações de baixa 
renda, tais como 
favelas, loteamentos 
e assentamentos. 


das Cidades: 


39. Implantar Programa Nacional de 
Capacitação nos | Instrumentos 
Reforma Urbana: voltado 
técnicos(as) do Poder Público Federal, 
Estadual e Municipal, gestores(as) 
públicos(as) e sociedade civil, para os 
conselheiros(as) da cidade e lideranças 
dos movimentos sociais urbanos, em 
torno dos instrumentos do Estatuto da 
Cidade e daqueles previstos nas políticas 
nacionais de habitação, saneamento 
ambiental, transporte e mobilidade e 
programas urbanos, de forma integrada e 
articulada, bem como, sobre 
instrumentos e políticas afirmativas de 
promoção do direito das mulheres nas 
cidades, visando à superação da situação 
de vulnerabilidade das mulheres. 


Deliberações da Ill Conferência Nacional 
das Cidades: 


27. Criar mecanismos que transfiram para 
os municípios, em parceria com os 
estados, a responsabilidade dos 
cadastros imobiliários e beneficiários das 
propostas de habitação de interesse 
social e a aplicação dos instrumentos de 
regularização fundiária urbana. 


28. Promover a identificação da vocação 
dos imóveis públicos e seu respectivo 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 


Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários, sob 
responsabilidade do Ministério das Cidades, e tem como objetivo melhorar as condições de habitabilidade de 
assentamentos humanos precários, reduzir riscos mediante sua urbanização e regularização fundiária, 
integrando-os ao tecido urbano da cidade. O programa é direcionado a famílias de baixa renda moradoras de 
assentamentos humanos precários. 


Dados oficiais revelam que, do total da população brasileira, 82% vivem em cidades, sendo que 15,1 milhões 
de moradias apresentam uma ou mais das seguintes inadequações: 


a) carência de infra-estrutura urbana (10,2 milhões de domicílios); 
b) adensamento excessivo (2 milhões de domicílios); 
c) indefinição fundiária (1,5 milhão de domicílios); 
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construção e prática no Brasil é e será, de fato, uma mediação para uma 
sociedade brasileira fraterna, democrática e igualitária. 


A contextualização inicialmente apresentada deixa evidente que 
existem- e muitos- possíveis armadilhas e percalços no caminho que 
visamos desbravar/trilhar: o mascaramento das desigualdades, o uso do 
saber como meio/ forma de poder e dominação, o formalismo falsificador 
da realidade... Não depende só de nós o nosso êxito, é verdade. Mas 
depende muito de nós, de nosso empenho, que certamente demandará de 
nós esforços intensos. Querer não é poder mas é preciso querer para 
poder. E, tenho convicção, esse querer é movido por razões justas e, por 
isso, mesmo sólidas! 


REFERÊNCIAS: 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 1988. 


. Lei 9394/96 (Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional- LDB) 


. Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH). 1996. 
. Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH Il). 2002. 


Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH). 2006. 


Plano de Ação em 
Educação em e para 
Direitos Humanos na 
Educação Básica 


argarida Sônia Marinho do Monte Silva” 
Maria de Nazaré Tavares Zenaide”: 


* Mestre em Psicologia, Doutoranda em Educação e Professora do Centro de Educação da 
Universidade Federal da Paraíba. 

“* Psicóloga, Mestre em Serviço Social, Doutoranda em Educação, Professora do Departamento 
de Serviço Social e membro do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB e do Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República. 


1. O que consiste o Plano de Ação em Educação em/para os Direitos 
Humanos? 


O Plano de Ação constitui num conjunto de ações educativas planejadas e 
articuladas com o objetivo de promover a construção de uma cultura de 
respeito aos direitos humanos, considerando o contexto local. No contexto da 
educação básica, o projeto consiste na organização de um conjunto de ações 
educativas em Direitos Humanos, articuladas e focadas no contexto escolar e 
comunitário. O Plano integrará: 

— o Cadastro de Experiências de Educação em/para os Direitos Humanos 
existentes no sistema de ensino e na educação não-formal; 

— o Diagnóstico dos Direitos Humanos no contexto escolar partindo de uma 
leitura da realidade escolar, identificando as necessidades e o potencial da 
escola; 

— o Planejamento de Ações Educativas em e para os Direitos Humanos 
articulando as metas aos objetivos, os fundamentos, os conteúdos e as 
estratégias metodológicas, considerando os contextos comunitário e escolar, as 
condições e o clima, os sujeitos envolvidos, a qualidade, a habilidade e a 
experiência dos educadores(as) e o processo de avaliação e acompanhamento. 


2. O que é a Educação em Direitos Humanos? 


A Educação em Direitos Humanos no Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos — PNEDH (2007, p. 177) é 


[...] compreendida como um processo sistemático e multidimensional 
que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes 
dimensões: 

a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, 
nacional e local; 

b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 
cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; 

c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos 
níveis cognitivo, social, ético e político; 

d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; 

e) fortalecimento de práticas individuais e coletivas que gerem ações e 
instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos 
direitos humanos, bem como da reparação das violações. 


3. Quais as dimensões e princípios da Educação em Direitos Humanos? 
Os Subsídios para as Diretrizes Gerais da Educação em Direitos Humanos 


destacam como dimensões da Educação em Direitos Humanos: ético, político e 
educacional. Na dimensão ética, os princípios da universalidade, do respeito à 


diversidade sóciocultural, da autonomia do sujeito, da dignidade humana, da 
indignação e da capacidade ativa de solidariedade. Na dimensão política, os 
princípios da cidadania, da participação, da autonomia, da liberdade e da 
responsabilização e do não retorno ao totalitarismo. Na dimensão educacional, 
os princípios da intersubjetividade, da dialogicidade, da interatividade social, 
da transversalidade, inter e transdisciplinaridade. (SILVEIRA, NADER e DIAS, 
2007) 

Na elaboração do Plano de Ação, recomenda-se articular os princípios e 
fundamentos teórico-metodológicos ressaltados no PNEDH (2007): 


a) a visão crítica e política de educação, com potencial transformador da 
realidade pedagógica, desenvolvendo uma atitude questionadora do 
currículo explícito e oculto; 

b) a ética e a cultura democrática; 

c) a universalidade inerente a todo ser humano em meio à diversidade 
étnico-cultural, à indivisibilidade, inviolabilidade e à interdependência 
dos direitos civis, políticos, econômicos e culturais; 

d) a centralidade da ação nos sujeitos, individual, coletivo e 
organizacional; 

e) a multiplicidade de possibilidades de ações e metodologias de ação 
que atuem no nível cognitivo, atitudinal e procedimental, considerando 
que a EDH contribui para a formação de hábitos, valores e atitudes; 

f) metodologias e enfoques, com eixos transversais adequados aos 
diferentes graus, disciplinas e carreiras; 

g) permeia as relações de poder e é atravessada pela cultura e os 
processos institucionais de gestão; 

h) articula-se com o processo de democratização da sociedade e das 
organizações; 

i) atravessa os conteúdos e as práticas sociais e institucionais, 
ressignificando os métodos, os conteúdos, as relações, os climas, a 
cultura, os projetos de vida e de trabalho, logo ela não pode ser 
reduzida a disciplinas ou a ações pontuais e desintegradas; 

j) flexibiliza a inter-relação entre temas e conteúdos com o público e a 
realidade sóciohistórica; 

1) promove o diálogo intercultural, na medida em que denuncia as 
desigualdades e promove a diversidade e a igualdade. A educação em 
direitos humanos vai favorecer o reconhecimento dos diferentes grupos 
sociais e culturais, criando-se espaços para que seus valores, 
conhecimentos e tradições sejam valorizados, reconhecidos e 
respeitados, estimulando, portanto, o diálogo intercultural. 

m) adota a pedagogia da indignação e jamais do conformismo. As 
metodologias devem induzir os educandos à participação social, à 
contradição, à visão universal que supere etnias, classes, nações, etc. 
estimulando a criatividade, fortalecendo os vínculos; 

n) permeia e atua no cotidiano, dialogando passado e presente como 
uma forma de projetar o aqui e o agora com o amanhã, como uma 
forma de resistir a dissociação entre o campo do teórico e o prático, o 
plano do discurso e da ação; 

o) possibilita a formação de sujeitos de direitos; 


p) pretende que seja dialógica, adotando o educador posturas que levem 
à colaboração, união, organização, síntese cultural e reconstrução do 
conhecimento; 

q) compreende as seguintes etapas: sensibilização, problematização, 
construção coletiva da  interdisciplinaridade, acompanhamento 
sistemático do processo nas escolas e formação permanente de 
professores; 

r) promove a justiça social, a paz e consolida a democracia, na medida 
em que educa o (a) cidadão (à) para o compromisso com a proteção e a 
defesa dos direitos humanos em todos os espaços sociais e 
institucionais. 


4. Etapas e Níveis de Intervenção 


O processo educativo no campo dos Direitos Humanos envolve diferentes 
etapas e níveis de aprofundamento: sensibilização dos sujeitos envolvidos, 
proximidade com o contexto escolar e social da escola, conhecimento da 
problemática dos direitos humanos no contexto escolar e comunitário, leitura 
crítica da realidade e sua articulação com os direitos humanos, 
problematização das questões sociais que contribuem para violar a dignidade 
da pessoa humana, fundamentação teórico-metodológica para compreender de 
que modo os direitos humanos são importantes para a consolidação de uma 
cultura democrática, construção coletiva de ações culturais e educativas que 
respondam às demandas sociais, processo de avaliação e acompanhamento 
sistemático. 


5. Como elaborar um Plano de Ação em Educação em/para os Direitos 
Humanos? 


Um Plano de Ação em Educação em/para os Direitos Humanos na Escola 
precisa ser elaborado com clareza e com a participação de todos que fazem a 
comunidade escolar, inclusive as organizações sociais envolvidas no entorno da 
escola. O Plano de Ação deve se fundamentar na realidade sócio-cultural e nas 
demandas sociais e educacionais da escola, sistematizadas e avaliadas 
permanentemente, contendo estratégias metodológicas de ação e de 
monitoramento coerentes com os princípios da educação em direitos humanos. 


5.1. O Diagnóstico Social - Espaço (Onde?), Tempo (Quando?) e Condições 
(a realidade material, simbólica e política) 


O Diagnóstico Social consiste na descrição do contexto social e 
institucional onde está sendo desenvolvido o trabalho (a escola na relação com 
a família e o território) de modo a subsidiar através do levantamento de dados 
(diretos e indiretos) sobre as diversas dimensões da realidade escolar e 
comunitária, um conhecimento necessário para se exercitar uma análise capaz 


de proporcionar o planejamento de ações e a tomada de decisões. Em que 
situação encontra-se o contexto escolar? Quais os problemas que preocupam a 
comunidade escolar na ótica dos direitos humanos? Aonde pretendemos chegar 
com o Plano de Ação em EDH? Quais os fatores podem contribuir ou dificultar 
o Plano de Ação? 

O diagnóstico deve incorporar questões relativas à escola como espaço 
sócioinstitucional com tempo e inserção social (história sóciocultural e política 
da escola — passado e presente). As condições materiais da escola (a infra- 
estrutura, o meio ambiente, as condições de trabalho, os recursos disponíveis), 
a dinâmica e a cultura escolar (os sujeitos, as sociabilidades presentes, os 
modos de convivência comunitária), as relações de poder (a diversidade de 
interesses, os conflitos, o processo de gestão, a cultura de direitos, os processos 
participativos), as manifestações de violências e a relação escola e comunidade, 
são outros aspectos a serem problematizados e refletidos para que se possam 
clarificar as demandas sócioeducativas em direitos humanos. 


5.2. Analisar as demandas sócioeducacionais para identificar as Metas de 
Ações do Projeto de Educação em Direitos Humanos (O que fazer?) 


Com base nos problemas identificados acima, levantar sugestões de ações 
propostas ouvidos todos os segmentos da escola, elaborando um rol de 
atividades. Para eleger as metas de ações do Plano de Ação sugere-se ordenar 
por prioridade as atividades principais e as atividades secundárias, 
identificando as ações gerais com suas respectivas atividades. 

Ao definir as metas de ações e as atividades educativas e culturais a serem 
elaboradas, é relevante considerar, que a educação em direitos humanos como 
afirma Candau (2006) é “um processo sistemático e multidimensional orientado 
para a formação de sujeitos de direito e à promoção de uma cidadania ativa e 
participativa”. Significa, ainda, articular: 


(a) conhecimentos e habilidades: compreender os direitos humanos e os 
mecanismos existentes para a sua proteção, assim como incentivar o 
exercício de habilidades na vida cotidiana; b) valores, atitudes e 
comportamentos: desenvolver valores e fortalecer atitudes e 
comportamentos que respeitem os direitos humanos; c) ações: 
desencadear atividades para a formação, defesa e reparação das 
violações aos direitos humanos. (PNEDH, 2007, p. 23) 


5.3. A Justificativa do Projeto (Por que estamos fazendo o Plano de Ação?) 


Identificar as razões da necessidade do plano de ação (os fatores que 
determinam a necessidade de intervenção), os motivos (os fatores 
desencadeantes) e a importância (a relevância social das ações) de se promover 
uma cultura de Direitos Humanos. Sugere-se que ao construir a justificativa do 
Plano de Ação, considere-se a concepção e os princípios norteadores da 


Educação em Direitos Humanos postos no Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos, tais como: a universalização da educação básica, a 
interação com a comunidade local; o reconhecimento da pluralidade e da 
alteridade, o respeito e a valorização da diversidade, a igualdade de 
oportunidades, a formação ativa para o exercício da cidadania democrática 
através da participação e do protagonismo social, a consciência social crítica 
capaz de promover a emancipação. 


5.4. Objetivos (Para quê estamos fazendo o Plano de Ação?) 


Definir com clareza os resultados e efeitos que queremos alcançar com o 
Projeto Educativo (ex: informação básica, conhecimentos teórico-metodológicos, 
mobilização e organização, avaliação e monitoramento, entre outros) para poder 
definir os objetivos a serem alcançados (ex: contribuir, formar, capacitar, 
fortalecer, elaborar, editar, acompanhar). 


5.5. Público (Quem é, quantos e quais são as pessoas, grupos e 
organizações a serem atendidas?) 


Considerar as dimensões: individual, coletiva (grupos e segmentos sociais e 
culturais) e organizacional (família, escola e organizações sociais e o poder 
público). Priorizar pessoas, segmentos sociais e grupos em situação de 
vulnerabilidades. 


5.6. Abrangência 


Territorial (bairros, cidades, municípios, estados, regiões), social (segmentos 
sociais e étnicos envolvidos), institucional (órgãos envolvidos do poder público e 
da sociedade civil). 


5.7. Definição das Metas de Ação e Atividades (O que fazer para 
alcançarmos os objetivos propostos?) 


A partir da definição clara dos objetivos é possível definir as metas. Para se 
construir as metas de ação mais amplas, são necessárias, inicialmente, 
levantar todas as atividades necessárias postas pelos diferentes segmentos da 
comunidade escolar. Para cada Meta de Ação listar as atividades a serem 
realizadas para alcançar os objetivos. Organizar e planejar as atividades 
levando em conta o tempo necessário, as prioridades e os recursos 
metodológicos necessários. 


5.8 Metodologia (qual o caminho e os recursos técnicos?) 


A Educação em e para os Direitos Humanos prescinde de metodologias 
dinâmicas e ativas, participativas e com diversas formas de linguagens, que vai 
desde os exercícios de fixação de conteúdos (leitura; fichamento, produção do 
conhecimento orientada); a processos de interações grupais (dramatizações, 
grupos operativos, grupos de estudos, simulações, teatralizações); projetos 
sociais (projetos de responsabilidade social, interação social, desenvolvimento 
de inserções comunitárias), Estudo de Casos, promoção de Debates (discussões 
de pesquisas; leitura e discussão de textos, debates plurais), recursos áudio- 
visuais (filmes, cinema, literatura animada, imagens, marketing instrutivo, 
leitura crítica da imagem e da mídia, apresentação e discussão de vídeos, 
charges, fotografias); linguagens plásticas (modelagem, pintura e outras), 
pesquisa em websites (pesquisa em websites, interatividade, atividades à 
distância), materiais impressos (notícias de jornais, imagens, fotojornalismo 
internacional), oficinas pedagógicas, aulas dialogadas, história pessoal e 
coletiva - narrativa das histórias na ótica dos direitos humanos, recursos 
lúdicos (jogos pedagógicos), literários (jornais, revistas, literatura), entre outros. 





Metas Atividades Metodologia Recursos 
(Estratégias e Recursos | Humanos 
Técnicos) 





Ação 1 - Realizar 01 
curso de formação em 
Educação em Direitos 
Humanos 




















5.9 Recursos Humanos e Materiais (as pessoas e atores, os recursos 
materiais, financeiros e outros) 


5.9.1 Recursos Humanos 


Formação de uma equipe multidisciplinar articulando todos os segmentos 
da escola e da comunidade. Construção de parcerias com o poder público e a 
sociedade civil (pessoas e organizações com experiências em direitos humanos) 


5.9.2 Recursos Financeiros 


Elaborar o quadro financeiro pos meta de ação e rubrica. As fontes 
financiadoras estipulam através de editais o objeto de convênio ou contrato e as 
rubricas financiadas. Alguns apresentam formulários próprios de projeto e 
relatórios. 





Meta Rubricas 
de 
Ação 


























Material Pessoa | Pessoa Diárias | Equipamentos | Sub-Total 











de Física | Jurídica 
Consumo 





Total 
Geral 





























5.9.3 Cronograma (Quando?) 


Elaborar um quadro do cronograma das ações mensais, descrevendo num 
quadro demonstrativo. 





Metas Meses 






































5.10 Quais os Resultados Esperados com o Plano de Ação em Educação 
em/para os Direitos Humanos? 


Se a Educação em Direitos Humanos implica em educar para respeitar, 
reconhecer, proteger e defender a dignidade de toda pessoa humana em todos 
os espaços de convivência social, formal, informal ou não-formal, espera-se 
como Resultados do Projeto de Educação em Direitos Humanos que alunos, 
professores, família, enfim, toda a comunidade escolar conheça e respeite os 
direitos humanos, as liberdades fundamentais e as responsabilidades pessoais 
e coletivas, exercendo autonomia e criticidade. Com o acesso ao conhecimento 
dos direitos humanos espera-se que a comunidade escolar saiba identificar 
situações de violência e de vulnerabilidade social, bem como desenvolver ações 
de promoção (educativas e culturais), proteção (normas de convivência, 
mediações, e conhecimento dos direitos e deveres) e defesa (apurar, tomar 
providências necessárias para proteger, defender e reparar). Nesse sentido, o 
conhecimento implica na relação entre acesso à informação e ao saber 
sistematizado articulando ações correspondentes que resultem num processo 
cultural, envolvendo a dimensão ética - os valores e modos de ser e agir, a 
dimensão cognitiva — informação e formação em e para os direitos humanos e a 
dimensão político-cultural — atitudes, comportamentos e as práticas sociais e 
institucionais. 


5.11 Avaliação e Monitoramento do Plano de Ação 


A avaliação segundo Belonni (2003, p. 15) constitui num “processo sistemático 
de análise de uma atividade, fatos ou coisas que permite compreender, de 
forma contextualizada, todas as suas dimensões e implicações, com vistas a 
estimular seu aperfeiçoamento”. A avaliação num Plano de Ação é um dos 
instrumentos de monitoramento e de planejamento do processo de implantação 
de um projeto elaborado. No Plano de Educação em e para os Direitos Humanos 


o processo de avaliação demanda uma perspectiva emancipatória, que segundo 
Saul (apud BELONNI, MAGALHÃES e SOUSA: 2003, p. 18) constitui num 


[...] processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, 
visando transformá-la. Destina-se à avaliação de programas 
educacionais ou sociais. Ela está situada numa vertente político- 
pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, libertador, 
visando provocar a crítica, de modo a libertar o sujeito de 
condicionamentos deterministas. O compromisso principal desta 
avaliação é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente 
envolvidas em uma ação educacional escrevam a sua própria história” e 
gerem as suas próprias alternativas de ação. 


Recomenda-se observar no processo de avaliação do plano de ação: os 
princípios teórico-metodológicos a partir dos conteúdos temáticos e da 
metodologia adotada; a relação entre objetivos, metas e resultados; os níveis de 
abrangência (bairro, família, gestores e apoio, educadores, educandos; a 
articulação com as experiências e grupos de direitos humanos; o processo de 
mobilização; as metodologias e recursos (suportes e recursos didáticos e 
metodológicos); as parcerias institucionais e intersetoriais; as estratégias de 
avaliação e os resultados quantitativos e qualitativos; as possibilidades de 
continuidades as demandas de assessoramento e cooperação. Os mecanismos 
políticos de monitoramento: comissões, reuniões, comitês, fóruns e outros. 

Sugere-se que na avaliação de Planos de Educação em e para os Direitos 
Humanos, sejam adotados processos contínuos e participativos. As avaliações 
devem ocorrer periodicamente, garantindo a participação de atores sociais e 
institucionais, podendo ocorrer no nível individual e coletivo. Pode subsidiar as 
avaliações estudos, pesquisas, diagnósticos e relatórios elaborados no processo 
de implantação do plano compartilhados com todos os demais participantes do 
plano e do projeto nacional. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


cadastramento de forma sistematizada e 
georeferenciada, visando a inclusão 
sócio-territorial 

29. Criar e implementar uma política para 
regularização fundiária, articulada com as 
três esferas do Governo e que contenham 
instrumentos jurídicos locais, com tarifas 
reduzidas e diferenciadas, capazes de 
garantir moradia às famílias de baixa 
renda, em especial aquelas que possam 
ser atingidas por grandes 
empreendimentos, considerando a 
realidade local. 


30. Dentro da Política Nacional de 
Saneamento Básico implantar planos 
locais de saneamento que compreendam 
ações de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, manejo de águas 


pluviais, controle de vetores, drenagem, 


reuso de água, manejo de resíduos 
sólidos com destaque aos programas de 
reciclagem, implantando sistema que 
priorize a geração de emprego e renda. E 
imprescindível dotar os municípios de 
condições financeiras e atender em 
caráter de urgência os municípios 
produtores e exportadores de água 
potável, levando em consideração as 
bacias hidrográficas como unidades de 
planejamento. 


31. Criar uma política de gestão de águas 
superficiais e subterrâneas associada ao 
saneamento básico e ambiental, 
especialmente no que diz respeito ao 
tratamento de resíduos, ampliação das 
redes coletoras e das estações de 
tratamento de efluentes domésticos e 
industriais, bem como, de programas de 
apoio à coleta e tratamento de resíduos 
recicláveis e reaproveitáveis, com 


trabalho em elaboração permanente 


d) inexistência de unidade sanitária interna (1,4 milhão de domicílios). 


A maior parte desse contingente de moradias está nos assentamentos precários, que fazem com que a cidade 
irregular cresça quatro vezes mais depressa que a cidade formal, à margem das normas urbanísticas, em 
áreas ambientalmente não recomendadas, que oferecem risco à vida da população, agressão à natureza e 
custos adicionais à economia. Na década de 80, por exemplo, verificou-se um crescimento populacional das 
regiões metropolitanas da ordem de 24%, enquanto a população que mora em áreas faveladas aumentou 
118%. 


As consequências desse quadro são as ocorrências frequentes nos noticiários de perda de vidas humanas e de 
bens materiais das famílias e doenças originadas pela ausência de saneamento básico nos locais onde 
residem. Existem estudos que comprovam que para cada R$ 1,00 investido em água tratada, serão gastos 
menos R$ 4,00 em serviços de saúde. 


Além da baixa qualidade de vida, morar nestas localidades também implica estar sujeito a um processo de 
estigmatização e exclusão social e territorial, limitando o acesso desta população aos mecanismos formais de 
sua reprodução econômica e social. Residir numa propriedade legalizada, de endereço reconhecido, e 
integrada ao tecido da cidade permite não só ampliar a qualidade de vida e a mobilidade da população, como 
também viabilizar o acesso ao crédito e ao emprego. 


O Programa é voltado a apoiar Estados, DF e Municípios e contempla intervenções necessárias à segurança, 
salubridade e habitabilidade da população localizada em área inadequada à moradia, visando à sua 
permanência ou reassentamento, por intermédio da execução de: 


a) parcelamento de glebas; 

b) regularização fundiária; 

c) implantação de melhoria de habitações; 

d) construção de instalações hidráulico-sanitárias domiciliares; 

e) obras e serviços de infra-estrutura, prevenção de riscos e recuperação ambiental; 
a) construção de equipamentos comunitários e trabalho social e comunitário. 


As áreas inadequadas à moradia podem estar localizadas em sítios urbanos, rurais, centros de cidades, 
periferias e estarem sujeitas a fatores que colocam em risco a vida (erosões, deslizamentos, enchentes, 
desmoronamentos e outros); insalubridade (lixões, favelas, cortiços, palafitas e outros); ou serem impróprias 
para moradia (área de proteção ambiental e outros). 


As consequências da não implementação deste Programa são: manutenção do atual padrão de exclusão 
social, econômica e territorial e precarização da qualidade de vida da população de baixa renda. As 
condicionantes favoráveis para sua gestão são: 


a) vontade política de enfrentar o problema; 

b) intenção do MCidades em realizar intervenções integradas; 

c) experiência consolidada no MCidades para atuar neste segmento; 

d) existência de instrumentos urbanísticos adequados previstos no Estatuto da Cidade. 
Por outro lado, as condicionantes desfavoráveis à sua gestão são: 
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Quadro: Esquema Geral para a estruturação e elaboração do 


Projeto de Educação em Direitos Humanos 











O que consiste o Plano Quais as dimensões e | O que é? Por quê? O que fazer? Para Para quem, 
de Ação de Educação em | princípios da Educação Quê? Com quem? 
Direitos Humanos? em Direitos Humanos? Quantos? 

Quais? 
Identificaç | Justificativa | Metas de Ação | Objetivos | Público 
Um processo sistemático e | Dimensões e princípios: ão do Plano 
multidimensional As razões Identificar as Pessoas, 
envolvendo valores, | Éticos, Políticos e | Folha de | para justificar | demandas grupos 
atitudes, comportamentos | Educacionais. Rosto, com |o plano, sociais para sociais, 
e práticas. a consultados eleger as ações, organizações 
(Ver Subsídios para a | Identificaçã |-a ordenando-as da sociedade 
Elaboração das | o: Comunidade por prioridades; civil, poder 
Um processo que articula: | Diretrizes da Educação Escolar público e 
em Direitos Humanos) Instituição -0 Definir as empresas. 
Sensibilização Diagnóstico Metas de Ações 
Leitura crítica da realidade Título do | Social do Projeto de 
Plano Educação em 
Problematização e Direitos 
fundamentação teórico- Local Humanos. 
metodológica 
Data 
Construção coletiva de 
ações culturais e 
educativas 
Avaliação e 
acompanhamento 


sistemático 



































Abrangência | De que modo, Estratégias Recursos Quando? Resultados Avaliação e 
quantas ações e Metodológicas e Humanos, Esperados Monitoramento 
com quem? Recursos Técnicos Materiais e 
Financeiros 
Âmbito Metas (síntese | As Estratégias | Recursos Quadro do | Prever os | Definir: 
Territorial das ações | metodológicas Humanos Cronograma resultados a 
(espaço centrais do | envolvem os Físico serem obtidos | Indicadores 
geográfico) Plano caminhos a serem | Equipe a partir dos | (quantitativos e 
ressaltando os | percorridos e os | multidisciplinar objetivos e das | qualitativos) 
Social (grupos | aspectos recursos técnicos metas, tendo 
e coletivos) quantitativos) considerando as | Parcerias em vista os | Instrumentos de 
e Institucional múltiplas e | institucionais níveis de ação: | Avaliação 
(setores Ex: Oferecer 02 | diferentes valorativos, 
público e | cursos de | linguagens. Recursos Materiais cognitivos e Estratégias de 
privado) capacitação em comportament Monitoramento 
Educação em | Exemplo: Quadro Financeiro ais 
Direitos Interações grupais, | de acordo com as 
Humanos para | estudo de caso, | rubricas 
a Educação | fóruns e debates, 
Básica, oficinas 





atendendo 500 
educadores em 
cada Estado. 





pedagógicas, audio- 
visuais, materiais 
impressos, aulas 
dialogadas, história 
de vida e coletiva, 
recursos plásticos, 
recursos literários, 
dentre outros. 
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Plano de Ação em 
Educação em e para 
Direitos Humanos na 
Educação Básica 


argarida Sônia Marinho do Monte Silva” 
Maria de Nazaré Tavares Zenaide”: 


* Mestre em Psicologia, Doutoranda em Educação e Professora do Centro de Educação da 
Universidade Federal da Paraíba. 

“* Psicóloga, Mestre em Serviço Social, Doutoranda em Educação, Professora do Departamento 
de Serviço Social e membro do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da UFPB e do Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República. 


1. O que consiste o Plano de Ação em Educação em/para os Direitos 
Humanos? 


O Plano de Ação constitui num conjunto de ações educativas planejadas e 
articuladas com o objetivo de promover a construção de uma cultura de 
respeito aos direitos humanos, considerando o contexto local. No contexto da 
educação básica, o projeto consiste na organização de um conjunto de ações 
educativas em Direitos Humanos, articuladas e focadas no contexto escolar e 
comunitário. O Plano integrará: 

— o Cadastro de Experiências de Educação em/para os Direitos Humanos 
existentes no sistema de ensino e na educação não-formal; 

— o Diagnóstico dos Direitos Humanos no contexto escolar partindo de uma 
leitura da realidade escolar, identificando as necessidades e o potencial da 
escola; 

— o Planejamento de Ações Educativas em e para os Direitos Humanos 
articulando as metas aos objetivos, os fundamentos, os conteúdos e as 
estratégias metodológicas, considerando os contextos comunitário e escolar, as 
condições e o clima, os sujeitos envolvidos, a qualidade, a habilidade e a 
experiência dos educadores(as) e o processo de avaliação e acompanhamento. 


2. O que é a Educação em Direitos Humanos? 


A Educação em Direitos Humanos no Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos — PNEDH (2007, p. 177) é 


[...] compreendida como um processo sistemático e multidimensional 
que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes 
dimensões: 

a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre 
direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, 
nacional e local; 

b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a 
cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; 

c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos 
níveis cognitivo, social, ético e político; 

d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 
construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos 
contextualizados; 

e) fortalecimento de práticas individuais e coletivas que gerem ações e 
instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos 
direitos humanos, bem como da reparação das violações. 


3. Quais as dimensões e princípios da Educação em Direitos Humanos? 
Os Subsídios para as Diretrizes Gerais da Educação em Direitos Humanos 


destacam como dimensões da Educação em Direitos Humanos: ético, político e 
educacional. Na dimensão ética, os princípios da universalidade, do respeito à 


diversidade sóciocultural, da autonomia do sujeito, da dignidade humana, da 
indignação e da capacidade ativa de solidariedade. Na dimensão política, os 
princípios da cidadania, da participação, da autonomia, da liberdade e da 
responsabilização e do não retorno ao totalitarismo. Na dimensão educacional, 
os princípios da intersubjetividade, da dialogicidade, da interatividade social, 
da transversalidade, inter e transdisciplinaridade. (SILVEIRA, NADER e DIAS, 
2007) 

Na elaboração do Plano de Ação, recomenda-se articular os princípios e 
fundamentos teórico-metodológicos ressaltados no PNEDH (2007): 


a) a visão crítica e política de educação, com potencial transformador da 
realidade pedagógica, desenvolvendo uma atitude questionadora do 
currículo explícito e oculto; 

b) a ética e a cultura democrática; 

c) a universalidade inerente a todo ser humano em meio à diversidade 
étnico-cultural, à indivisibilidade, inviolabilidade e à interdependência 
dos direitos civis, políticos, econômicos e culturais; 

d) a centralidade da ação nos sujeitos, individual, coletivo e 
organizacional; 

e) a multiplicidade de possibilidades de ações e metodologias de ação 
que atuem no nível cognitivo, atitudinal e procedimental, considerando 
que a EDH contribui para a formação de hábitos, valores e atitudes; 

f) metodologias e enfoques, com eixos transversais adequados aos 
diferentes graus, disciplinas e carreiras; 

g) permeia as relações de poder e é atravessada pela cultura e os 
processos institucionais de gestão; 

h) articula-se com o processo de democratização da sociedade e das 
organizações; 

i) atravessa os conteúdos e as práticas sociais e institucionais, 
ressignificando os métodos, os conteúdos, as relações, os climas, a 
cultura, os projetos de vida e de trabalho, logo ela não pode ser 
reduzida a disciplinas ou a ações pontuais e desintegradas; 

j) flexibiliza a inter-relação entre temas e conteúdos com o público e a 
realidade sóciohistórica; 

1) promove o diálogo intercultural, na medida em que denuncia as 
desigualdades e promove a diversidade e a igualdade. A educação em 
direitos humanos vai favorecer o reconhecimento dos diferentes grupos 
sociais e culturais, criando-se espaços para que seus valores, 
conhecimentos e tradições sejam valorizados, reconhecidos e 
respeitados, estimulando, portanto, o diálogo intercultural. 

m) adota a pedagogia da indignação e jamais do conformismo. As 
metodologias devem induzir os educandos à participação social, à 
contradição, à visão universal que supere etnias, classes, nações, etc. 
estimulando a criatividade, fortalecendo os vínculos; 

n) permeia e atua no cotidiano, dialogando passado e presente como 
uma forma de projetar o aqui e o agora com o amanhã, como uma 
forma de resistir a dissociação entre o campo do teórico e o prático, o 
plano do discurso e da ação; 

o) possibilita a formação de sujeitos de direitos; 


p) pretende que seja dialógica, adotando o educador posturas que levem 
à colaboração, união, organização, síntese cultural e reconstrução do 
conhecimento; 

q) compreende as seguintes etapas: sensibilização, problematização, 
construção coletiva da  interdisciplinaridade, acompanhamento 
sistemático do processo nas escolas e formação permanente de 
professores; 

r) promove a justiça social, a paz e consolida a democracia, na medida 
em que educa o (a) cidadão (à) para o compromisso com a proteção e a 
defesa dos direitos humanos em todos os espaços sociais e 
institucionais. 


4. Etapas e Níveis de Intervenção 


O processo educativo no campo dos Direitos Humanos envolve diferentes 
etapas e níveis de aprofundamento: sensibilização dos sujeitos envolvidos, 
proximidade com o contexto escolar e social da escola, conhecimento da 
problemática dos direitos humanos no contexto escolar e comunitário, leitura 
crítica da realidade e sua articulação com os direitos humanos, 
problematização das questões sociais que contribuem para violar a dignidade 
da pessoa humana, fundamentação teórico-metodológica para compreender de 
que modo os direitos humanos são importantes para a consolidação de uma 
cultura democrática, construção coletiva de ações culturais e educativas que 
respondam às demandas sociais, processo de avaliação e acompanhamento 
sistemático. 


5. Como elaborar um Plano de Ação em Educação em/para os Direitos 
Humanos? 


Um Plano de Ação em Educação em/para os Direitos Humanos na Escola 
precisa ser elaborado com clareza e com a participação de todos que fazem a 
comunidade escolar, inclusive as organizações sociais envolvidas no entorno da 
escola. O Plano de Ação deve se fundamentar na realidade sócio-cultural e nas 
demandas sociais e educacionais da escola, sistematizadas e avaliadas 
permanentemente, contendo estratégias metodológicas de ação e de 
monitoramento coerentes com os princípios da educação em direitos humanos. 


5.1. O Diagnóstico Social - Espaço (Onde?), Tempo (Quando?) e Condições 
(a realidade material, simbólica e política) 


O Diagnóstico Social consiste na descrição do contexto social e 
institucional onde está sendo desenvolvido o trabalho (a escola na relação com 
a família e o território) de modo a subsidiar através do levantamento de dados 
(diretos e indiretos) sobre as diversas dimensões da realidade escolar e 
comunitária, um conhecimento necessário para se exercitar uma análise capaz 


de proporcionar o planejamento de ações e a tomada de decisões. Em que 
situação encontra-se o contexto escolar? Quais os problemas que preocupam a 
comunidade escolar na ótica dos direitos humanos? Aonde pretendemos chegar 
com o Plano de Ação em EDH? Quais os fatores podem contribuir ou dificultar 
o Plano de Ação? 

O diagnóstico deve incorporar questões relativas à escola como espaço 
sócioinstitucional com tempo e inserção social (história sóciocultural e política 
da escola — passado e presente). As condições materiais da escola (a infra- 
estrutura, o meio ambiente, as condições de trabalho, os recursos disponíveis), 
a dinâmica e a cultura escolar (os sujeitos, as sociabilidades presentes, os 
modos de convivência comunitária), as relações de poder (a diversidade de 
interesses, os conflitos, o processo de gestão, a cultura de direitos, os processos 
participativos), as manifestações de violências e a relação escola e comunidade, 
são outros aspectos a serem problematizados e refletidos para que se possam 
clarificar as demandas sócioeducativas em direitos humanos. 


5.2. Analisar as demandas sócioeducacionais para identificar as Metas de 
Ações do Projeto de Educação em Direitos Humanos (O que fazer?) 


Com base nos problemas identificados acima, levantar sugestões de ações 
propostas ouvidos todos os segmentos da escola, elaborando um rol de 
atividades. Para eleger as metas de ações do Plano de Ação sugere-se ordenar 
por prioridade as atividades principais e as atividades secundárias, 
identificando as ações gerais com suas respectivas atividades. 

Ao definir as metas de ações e as atividades educativas e culturais a serem 
elaboradas, é relevante considerar, que a educação em direitos humanos como 
afirma Candau (2006) é “um processo sistemático e multidimensional orientado 
para a formação de sujeitos de direito e à promoção de uma cidadania ativa e 
participativa”. Significa, ainda, articular: 


(a) conhecimentos e habilidades: compreender os direitos humanos e os 
mecanismos existentes para a sua proteção, assim como incentivar o 
exercício de habilidades na vida cotidiana; b) valores, atitudes e 
comportamentos: desenvolver valores e fortalecer atitudes e 
comportamentos que respeitem os direitos humanos; c) ações: 
desencadear atividades para a formação, defesa e reparação das 
violações aos direitos humanos. (PNEDH, 2007, p. 23) 


5.3. A Justificativa do Projeto (Por que estamos fazendo o Plano de Ação?) 


Identificar as razões da necessidade do plano de ação (os fatores que 
determinam a necessidade de intervenção), os motivos (os fatores 
desencadeantes) e a importância (a relevância social das ações) de se promover 
uma cultura de Direitos Humanos. Sugere-se que ao construir a justificativa do 
Plano de Ação, considere-se a concepção e os princípios norteadores da 


Educação em Direitos Humanos postos no Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos, tais como: a universalização da educação básica, a 
interação com a comunidade local; o reconhecimento da pluralidade e da 
alteridade, o respeito e a valorização da diversidade, a igualdade de 
oportunidades, a formação ativa para o exercício da cidadania democrática 
através da participação e do protagonismo social, a consciência social crítica 
capaz de promover a emancipação. 


5.4. Objetivos (Para quê estamos fazendo o Plano de Ação?) 


Definir com clareza os resultados e efeitos que queremos alcançar com o 
Projeto Educativo (ex: informação básica, conhecimentos teórico-metodológicos, 
mobilização e organização, avaliação e monitoramento, entre outros) para poder 
definir os objetivos a serem alcançados (ex: contribuir, formar, capacitar, 
fortalecer, elaborar, editar, acompanhar). 


5.5. Público (Quem é, quantos e quais são as pessoas, grupos e 
organizações a serem atendidas?) 


Considerar as dimensões: individual, coletiva (grupos e segmentos sociais e 
culturais) e organizacional (família, escola e organizações sociais e o poder 
público). Priorizar pessoas, segmentos sociais e grupos em situação de 
vulnerabilidades. 


5.6. Abrangência 


Territorial (bairros, cidades, municípios, estados, regiões), social (segmentos 
sociais e étnicos envolvidos), institucional (órgãos envolvidos do poder público e 
da sociedade civil). 


5.7. Definição das Metas de Ação e Atividades (O que fazer para 
alcançarmos os objetivos propostos?) 


A partir da definição clara dos objetivos é possível definir as metas. Para se 
construir as metas de ação mais amplas, são necessárias, inicialmente, 
levantar todas as atividades necessárias postas pelos diferentes segmentos da 
comunidade escolar. Para cada Meta de Ação listar as atividades a serem 
realizadas para alcançar os objetivos. Organizar e planejar as atividades 
levando em conta o tempo necessário, as prioridades e os recursos 
metodológicos necessários. 


5.8 Metodologia (qual o caminho e os recursos técnicos?) 


A Educação em e para os Direitos Humanos prescinde de metodologias 
dinâmicas e ativas, participativas e com diversas formas de linguagens, que vai 
desde os exercícios de fixação de conteúdos (leitura; fichamento, produção do 
conhecimento orientada); a processos de interações grupais (dramatizações, 
grupos operativos, grupos de estudos, simulações, teatralizações); projetos 
sociais (projetos de responsabilidade social, interação social, desenvolvimento 
de inserções comunitárias), Estudo de Casos, promoção de Debates (discussões 
de pesquisas; leitura e discussão de textos, debates plurais), recursos áudio- 
visuais (filmes, cinema, literatura animada, imagens, marketing instrutivo, 
leitura crítica da imagem e da mídia, apresentação e discussão de vídeos, 
charges, fotografias); linguagens plásticas (modelagem, pintura e outras), 
pesquisa em websites (pesquisa em websites, interatividade, atividades à 
distância), materiais impressos (notícias de jornais, imagens, fotojornalismo 
internacional), oficinas pedagógicas, aulas dialogadas, história pessoal e 
coletiva - narrativa das histórias na ótica dos direitos humanos, recursos 
lúdicos (jogos pedagógicos), literários (jornais, revistas, literatura), entre outros. 





Metas Atividades Metodologia Recursos 
(Estratégias e Recursos | Humanos 
Técnicos) 





Ação 1 - Realizar 01 
curso de formação em 
Educação em Direitos 
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5.9 Recursos Humanos e Materiais (as pessoas e atores, os recursos 
materiais, financeiros e outros) 


5.9.1 Recursos Humanos 


Formação de uma equipe multidisciplinar articulando todos os segmentos 
da escola e da comunidade. Construção de parcerias com o poder público e a 
sociedade civil (pessoas e organizações com experiências em direitos humanos) 


5.9.2 Recursos Financeiros 


Elaborar o quadro financeiro pos meta de ação e rubrica. As fontes 
financiadoras estipulam através de editais o objeto de convênio ou contrato e as 
rubricas financiadas. Alguns apresentam formulários próprios de projeto e 
relatórios. 





Meta Rubricas 
de 
Ação 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


destaque para aqueles que visem à 
ampliação de emprego e renda a famílias 
de baixa renda, precedidos de um 
levantamento técnico e social criterioso. 


40. Criar e definir mecanismos e 
programas para comunidades em áreas 
de risco geológico, seguindo critérios de 
zoneamento e, quando for imprescindível 
o deslocamento, a sua integração deve 
ser feita em áreas dotadas de infra- 
estrutura, acessibilidade apropriada e 
acesso aos serviços urbanos essenciais 
promovendo a total recuperação 
ambiental da área. Nas áreas de médio e 
baixo risco promover manejo e 
monitoramento da área. 





trabalho em elaboração permanente 


a) falta de estrutura e de capacitação das prefeituras para atuar neste segmento; 
b) processo demorado de intervenção; 

c) ausência de recursos suficientes. 

O programa possui os seguintes indicadores: 

1. Taxa de Domicílios em Assentamentos Subnormais nas Áreas Urbanas 


2. Taxa de Domicílios Urbanos com Irregularidade Fundiária Ocupados por Famílias com Renda até Cinco 
Salários Mínimos 


3. Taxa de Domicílios em Assentamentos Subnormais sem Infraestrutura Urbana Adequada 
4. Taxa de Domicílios em Assentamentos Subnormais com Adensamento Excessivo 


Embora os indicadores sejam adequados em relação ao objetivo proposto, não são mensuráveis no curto 
prazo, pela própria natureza das intervenções que levam mais de 18 meses para chegar à conclusão e passar 
a surtir efeitos na população beneficiária. Ademais, sua mensuração é prejudicada pela baixa qualidade e 
precisão dos dados da dimensão do problema. 

Principais Resultados até 2006: 

- Apoio à urbanização e à melhoria das condições de habitabilidade em assentamentos precários, em benefício 
de cerca de 81.200 famílias; 


- Contratação de uma proposta de financiamento ao poder público para a urbanização de assentamentos 


precários, em benefício de 15 mil famílias; 


- Atendimento de cerca de 82.200 famílias, no âmbito dos financiamentos a pessoas físicas, para a melhoria 
habitacional (Carta de Crédito/Material de Construção); 


- Início do processo de regularização fundiária de 104,2 mil famílias; 


- Apoio a 16 Municípios na elaboração de planos municipais de redução de riscos em assentamentos 
precários. 


Desempenho do Programa 


No PPA 2004-2007, o desempenho do Programa não foi satisfatório. Importa esclarecer que suas metas foram 
estabelecidas em função dos escassos recursos disponíveis, portanto, ficando muito aquém das reais 
necessidades. No geral, a execução das ações foi inferior à previsão, principalmente, face aos 
contingenciamentos orçamentários e à descontinuidade dos fluxos financeiros, que atrasaram a celebração de 
novos contratos e o avanço das obras em andamento. Ademais, o impacto das ações com recursos não- 
orçamentários foi muito baixo, uma vez que a aplicação de recursos onerosos (Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - GTS) em financiamento do setor público para urbanização de assentamentos precários foi 
restringida pelos limites de concessão de crédito ao setor público determinados pela Política de Ajuste Fiscal. 
No intuito de minorar o problema da carência de recursos orçamentários para o Programa, foi ampliada a 
dotação orçamentária para apoiar entes públicos na melhoria das condições de habitabilidade em 
assentamentos precários. 


A execução das ações também foi prejudicada por dificuldades de celebração de convênios por inadimplência 
dos entes, que impediu a assinatura de novos contratos e a liberação de recursos para ações em andamento, 
e pela lentidão no processo de licenciamento ambiental. Em geral, a insuficiente capacidade técnica e 
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5.9.3 Cronograma (Quando?) 


Elaborar um quadro do cronograma das ações mensais, descrevendo num 
quadro demonstrativo. 





Metas Meses 






































5.10 Quais os Resultados Esperados com o Plano de Ação em Educação 
em/para os Direitos Humanos? 


Se a Educação em Direitos Humanos implica em educar para respeitar, 
reconhecer, proteger e defender a dignidade de toda pessoa humana em todos 
os espaços de convivência social, formal, informal ou não-formal, espera-se 
como Resultados do Projeto de Educação em Direitos Humanos que alunos, 
professores, família, enfim, toda a comunidade escolar conheça e respeite os 
direitos humanos, as liberdades fundamentais e as responsabilidades pessoais 
e coletivas, exercendo autonomia e criticidade. Com o acesso ao conhecimento 
dos direitos humanos espera-se que a comunidade escolar saiba identificar 
situações de violência e de vulnerabilidade social, bem como desenvolver ações 
de promoção (educativas e culturais), proteção (normas de convivência, 
mediações, e conhecimento dos direitos e deveres) e defesa (apurar, tomar 
providências necessárias para proteger, defender e reparar). Nesse sentido, o 
conhecimento implica na relação entre acesso à informação e ao saber 
sistematizado articulando ações correspondentes que resultem num processo 
cultural, envolvendo a dimensão ética - os valores e modos de ser e agir, a 
dimensão cognitiva — informação e formação em e para os direitos humanos e a 
dimensão político-cultural — atitudes, comportamentos e as práticas sociais e 
institucionais. 


5.11 Avaliação e Monitoramento do Plano de Ação 


A avaliação segundo Belonni (2003, p. 15) constitui num “processo sistemático 
de análise de uma atividade, fatos ou coisas que permite compreender, de 
forma contextualizada, todas as suas dimensões e implicações, com vistas a 
estimular seu aperfeiçoamento”. A avaliação num Plano de Ação é um dos 
instrumentos de monitoramento e de planejamento do processo de implantação 
de um projeto elaborado. No Plano de Educação em e para os Direitos Humanos 


o processo de avaliação demanda uma perspectiva emancipatória, que segundo 
Saul (apud BELONNI, MAGALHÃES e SOUSA: 2003, p. 18) constitui num 


[...] processo de descrição, análise e crítica de uma dada realidade, 
visando transformá-la. Destina-se à avaliação de programas 
educacionais ou sociais. Ela está situada numa vertente político- 
pedagógica cujo interesse primordial é emancipador, ou seja, libertador, 
visando provocar a crítica, de modo a libertar o sujeito de 
condicionamentos deterministas. O compromisso principal desta 
avaliação é o de fazer com que as pessoas direta ou indiretamente 
envolvidas em uma ação educacional escrevam a sua própria história” e 
gerem as suas próprias alternativas de ação. 


Recomenda-se observar no processo de avaliação do plano de ação: os 
princípios teórico-metodológicos a partir dos conteúdos temáticos e da 
metodologia adotada; a relação entre objetivos, metas e resultados; os níveis de 
abrangência (bairro, família, gestores e apoio, educadores, educandos; a 
articulação com as experiências e grupos de direitos humanos; o processo de 
mobilização; as metodologias e recursos (suportes e recursos didáticos e 
metodológicos); as parcerias institucionais e intersetoriais; as estratégias de 
avaliação e os resultados quantitativos e qualitativos; as possibilidades de 
continuidades as demandas de assessoramento e cooperação. Os mecanismos 
políticos de monitoramento: comissões, reuniões, comitês, fóruns e outros. 

Sugere-se que na avaliação de Planos de Educação em e para os Direitos 
Humanos, sejam adotados processos contínuos e participativos. As avaliações 
devem ocorrer periodicamente, garantindo a participação de atores sociais e 
institucionais, podendo ocorrer no nível individual e coletivo. Pode subsidiar as 
avaliações estudos, pesquisas, diagnósticos e relatórios elaborados no processo 
de implantação do plano compartilhados com todos os demais participantes do 
plano e do projeto nacional. 


Quadro: Esquema Geral para a estruturação e elaboração do 


Projeto de Educação em Direitos Humanos 











O que consiste o Plano Quais as dimensões e | O que é? Por quê? O que fazer? Para Para quem, 
de Ação de Educação em | princípios da Educação Quê? Com quem? 
Direitos Humanos? em Direitos Humanos? Quantos? 

Quais? 
Identificaç | Justificativa | Metas de Ação | Objetivos | Público 
Um processo sistemático e | Dimensões e princípios: ão do Plano 
multidimensional As razões Identificar as Pessoas, 
envolvendo valores, | Éticos, Políticos e | Folha de | para justificar | demandas grupos 
atitudes, comportamentos | Educacionais. Rosto, com |o plano, sociais para sociais, 
e práticas. a consultados eleger as ações, organizações 
(Ver Subsídios para a | Identificaçã |-a ordenando-as da sociedade 
Elaboração das | o: Comunidade por prioridades; civil, poder 
Um processo que articula: | Diretrizes da Educação Escolar público e 
em Direitos Humanos) Instituição -0 Definir as empresas. 
Sensibilização Diagnóstico Metas de Ações 
Leitura crítica da realidade Título do | Social do Projeto de 
Plano Educação em 
Problematização e Direitos 
fundamentação teórico- Local Humanos. 
metodológica 
Data 
Construção coletiva de 
ações culturais e 
educativas 
Avaliação e 
acompanhamento 


sistemático 



































Abrangência | De que modo, Estratégias Recursos Quando? Resultados Avaliação e 
quantas ações e Metodológicas e Humanos, Esperados Monitoramento 
com quem? Recursos Técnicos Materiais e 
Financeiros 
Âmbito Metas (síntese | As Estratégias | Recursos Quadro do | Prever os | Definir: 
Territorial das ações | metodológicas Humanos Cronograma resultados a 
(espaço centrais do | envolvem os Físico serem obtidos | Indicadores 
geográfico) Plano caminhos a serem | Equipe a partir dos | (quantitativos e 
ressaltando os | percorridos e os | multidisciplinar objetivos e das | qualitativos) 
Social (grupos | aspectos recursos técnicos metas, tendo 
e coletivos) quantitativos) considerando as | Parcerias em vista os | Instrumentos de 
e Institucional múltiplas e | institucionais níveis de ação: | Avaliação 
(setores Ex: Oferecer 02 | diferentes valorativos, 
público e | cursos de | linguagens. Recursos Materiais cognitivos e Estratégias de 
privado) capacitação em comportament Monitoramento 
Educação em | Exemplo: Quadro Financeiro ais 
Direitos Interações grupais, | de acordo com as 
Humanos para | estudo de caso, | rubricas 
a Educação | fóruns e debates, 
Básica, oficinas 





atendendo 500 
educadores em 
cada Estado. 





pedagógicas, audio- 
visuais, materiais 
impressos, aulas 
dialogadas, história 
de vida e coletiva, 
recursos plásticos, 
recursos literários, 
dentre outros. 
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Macrotemas 





Redes "=: Nossos Direitos Vêm 
Í Vamos fazer a Lei saltar do papel para a vida 


Apresentação 


Redes rs Esta cartilha marca a presença da Comissão de Justiça e Paz nas comemorações dos quarenta anos da Declaração Universal dos Direitos da 
Pessoa Humana, na Arquidiocese de Olinda e Recife. E também homenageia o Arcebispo Emérito Dom Hélder Câmara na passagem do seu 
octagésimo aniversário. Através das páginas seguintes, esperamos seja ampliado o nível de conscientização política dos movimentos 
populares do Grande Recife, todos eles empenhados na luta pela eliminação definitiva das causas estruturais responsáveis pelo aumento das 

a violações cometidas contra a pessoa humana. Diante das opressoras estruturas capitalistas regionais, incapazes de solucionar os problemas 
de milhões de oprimidos, a CJP sente-se no dever de estimular a ampliação da cidadania coletiva a partir do fortalecimento de todos no saber 

Redes cera dos seus inalienáveis direitos. E semear a esperança, sem Ódio e sem violência, apesar de plenamente consciente das tentativas de dificultar 
a caminhada de milhões na direção de um futuro mais humano e menos desagregador. 


Recife, fevereiro de 1989. 


Luis Tenderini 


Rede C P LP Presidente da Comissão de Justiça e Paz 


Para usar a Cartilha 


A cartilha que você tem em mãos reúne uma série de direitos que estão garantidos pela Constituição que foi aprovada em cinco de outubro de 
1988. E muito importante que a cartilha seja utilizada individualmente para que cada um possa saber que direitos tem, mas principalmente, 
você deve usar a cartilha em reuniões de sua comunidade, grupo de reflexão, etc. 

Esta página pode ajudar você a utilizar melhor a cartilha. Aqui estão alguns conselhos: 


1º Leia o texto e depois pergunte aos presentes o que foi que cada um entendeu da leitura. 


2º Lembre se você já esteve em alguma situação parecida com o texto que está na constituição, e tente descobrir se na realidade o direito foi 
respeitado. 


3º Caso ninguém tenha passado por uma situação parecida, veja se consegue descobrir situações que tenham relação com o direito que você 
leu na cartilha. 


4º Olhe o desenho da página. O que ele diz para você? O que sugere? 


5º Há alguma coisa que você possa fazer para garantir o direito que está sendo discutido? 


Não tenha pressa em ler todos os direitos de uma só vez. Vá com calma. E melhor ler os direitos pouco a pouco. 


“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” 


“É garantida aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a proteção ao direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade”. 
Isso quer dizer que todos nós somos iguais perante a lei. 

A lei deve proteger igualmente homens e mulheres, brancos e pretos, de qualquer idade ou religião. 

E mais ainda: a lei garante o direito de viver, o direito de ser livre, o direito de sermos iguais, vivendo em segurança. 


A lei garante que todos tem direito à propriedade. Pelo visto, a lei quer que todos possuam casa, terra... Por isso, as autoridades devem 
providenciar logo casa e terra pra nós, trabalhadores e trabalhadoras. 


“Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações” 
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Nos termos desta Constituição. Cabe a nós, lutar para que essa lei não fique no papel. Vamos lutar pela igualdade entre homens e mulheres, 
dentro da família, no trabalho, na escola, nas associações, nas igrejas. 


“Ninguém será submetido à tortura ou a tratamento desumano ou humilhante 


Quer dizer, ninguém deve ser maltratado ou humilhado. 
Quem diz isso? E o artigo quinto da nova Carta. Cabe a nós, lutar para que essa lei não fique no papel, denunciando toda e qualquer violação, 
aos direitos humanos. Em casa ou na rua, em todo lugar você é gente. E imagem de Deus. Dê valor a seu valor. Não apanhe do marido. Não 


bata na sua mulher. Não bata nos seus filhos. Se você quer amor, trate todo mundo com amor e carinho. Um dia, todo ódio vai se acabar. Não 
bata, nem apanhe. Lute pela vida. 


“É livre a manifestação do pensamento, sendo proibido o anonimato” 


Isso quer dizer, você pode pensar o que quiser e pode contar o que está pensando, escrevendo carta, livro, escrevendo pra jornal, botando no 
rádio, na televisão... A lei proíbe não dar o nome aos bois. O autor não pode ficar escondido, tem que botar seu nome no que faz. Cabe a nós, 
exigir que esse direito seja respeitado. Ensine isso à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. 


É livre o exercício dos cultos religiosos 


“É garantida a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da leu, a proteção aos locais de culto e suas liturgias”. 


É o que diz o artigo quinto da nova Carta. Isso quer dizer, você tem direito de ser livre para dizer o que pensa e livre para crer. Você tem direito 
de ter a religião que quiser. Você tem direito de não ter religião. Mas se você tem religião, você tem direito de mostrar sua fé, seja no culto, na 
missa, no terreiro, no centro. Não esqueça! Quem crê tem obrigação de lutar por melhoria de vida, pra si e para todos, mesmo que venha a ser 
perseguido e morra na cruz, assim como fizeram com Jesus. 


Religião e política 


“Ninguém perderá seus direitos por motivo de crença religiosa ou de uma filosofia de vida ou de posição política, a não ser no caso 
de usá-las para se livrar de obrigação legal e de se recusar a cumprir qualquer alternativa prevista na lei” 


é o que diz o artigo quinto da nova Carta. Isso quer dizer que todos nós somos livres para escolher uma religião, uma maneira de pensar e de 


atuar politicamente, e ser do partido que quiser. Vamos lutar pelos nossos direitos. Ensine isso à sua família, seus vizinhos, seus colegas e 
companheiros. 


Sem censura nem licença 


“E livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”. 


Quem diz isso é a lei. Isso quer dizer: você é livre para pensar e gostar do que quiser. Você tem todo o direito de escrever, pintar, criar, estudar. 
Você tem o direito de mostrar as suas obras, as suas descobertas, sem ter medo da censura, sem pedir licença a ninguém. 


Sem censura e sem licença, você é mais responsável para zelar pela saúde moral da sociedade. Você não precisa de guarda nem de vigia. 
Faça bom uso da sua liberdade e lembre-se do que diz o poeta: 


Passarinho cantou de dentro de uma gaiola 
Cantaria melhor se fosse do lado de fora. 

Meu amor não sabia porque nunca amanhecia 
existia um vigia na porta de cada dia 

Na liberdade vamos apressar 


o amanhecer do novo dia de liberdade para todos. 


O direito à intimidade e à vida privada 


“São garantidas a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material 
ou moral, caso essa lei não seja respeitada '. 


E o que diz o artigo quinto. Isso quer dizer: Você tem direito a ter sua intimidade, ter a vida privada que quiser, sem prejudicar a vida dos 
outros, que também tem o mesmo direito à intimidade. As pessoas têm direito à sua boa imagem. Caluniar, injuriar, difamar são crimes que 
devem ser punidos na forma da lei. Quem pisa o direito da gente, deve pagar, deve até indenizar pelo prejuízo material ou moral. Não deixe 


por menos os seus direitos. Não se submeta aos opressores. Lute pela liberdade. Alimente o direito e a justiça, para colher os frutos da 
verdadeira paz. Se a gente não exigir, a lei não sai do papel. Com união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


A casa é o asilo do indivíduo 


“A casa é asilo do indivíduo, é o abrigo da gente, ninguém pode entrar na nossa casa sem nosso consentimento, a não ser em caso 
de uma pessoa ser descoberta praticando um. crime ou num desastre, ou ainda para prestar socorro, ou, durante o dia, por ordem 
judicial”. 


Estão vendo só? Ninguém pode ir invadindo a casa da gente assim, não. Nem a polícia, nem o proprietário da casa alugada. Quem diz isso é o 
artigo quinto da nova Constituição. Vamos lutar para que esse direito seja respeitado na nossa comunidade. 


“É garantido o segredo da correspondência 

e das comunicações telegráficas” 

“É garantido o segredo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, a não ser 
em último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 


processual penal. 


Isso quer dizer: Nós temos direito ao segredo do que se fala nas cartas, telegramas, telefone. Só em último caso, por ordem do juiz, é que se 
pode abrir uma carta de outra pessoa. 


Cabe a nós, denunciar e lutar contra todo e qualquer desrespeito aos direitos humanos. Portanto, temos que procurar a justiça, quando 


abrirem nossas cartas ou espalharem o que nós dissemos no telefone, nos telegramas. Tudo isso, a gente sozinho é fraco pra defender. 
Temos que nos juntar, formar e dar força a nossas associações. 


Ninguém pode ser proibido de trabalhar 


“É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, se a situação profissional estiver toda regularizada, conforme manda a lei”. 
Quem diz isso? E o artigo quinto da nova Carta constitucional. Isso quer dizer: 

Ninguém pode ser proibido de fazer um trabalho para o qual está preparado e tem licença. Você só não pode fazer trabalho que prejudique a 
sociedade... Você não pode botar uma fábrica de falsificar dinheiro... Mas também a gente devia perguntar: para que servem as fábricas de 


cigarro? 


Cabe à classe trabalhadora organizada, através de seus sindicatos e associações, lutar para que esse direito do livre exercício profissional 
seja respeitado na prática. 


Todos têm direito de ser bem informados 


“É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o segredo absoluto da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional”. 


É o que afirma o artigo quinto. Isso quer dizer: Todos têm direito de ser bem informados, que é para melhor orientar a própria vida... para 
melhorar a vida da sociedade. Nenhuma descoberta das artes e ciências pode ser escondida. Tudo o que existe ou que venha a existir, tudo 
nos é dado por Deus. 


A lei garante o segredo dos nomes das pessoas no caso de serem prejudicadas pelo segredo que foi revelado. 


Cabe a nós, denunciar e lutar contra todo e qualquer desrespeito aos direitos humanos. 


Reuniões em locais abertos ao público 





“Todos podem se reunir pa amente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não 
impeçam a realização de outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido o aviso antecipado à 
autoridade competente”. 


É o que diz o artigo quinto. Isso quer dizer: Quando a gente quer fazer uma concentração na praça, na rua, a gente pode fazer sem pedir 
licença. Como todo mundo tem esse direito, pra não ter duas concentrações no mesmo lugar, é preciso apenas avisar a autoridade 
competente. Pra que quem primeiro avisar, possa ocupar o lugar, a praça, a rua, O aviso deve ser dado por escrito, com cópia para a 
autoridade assinar, com o dia e hora que recebeu... Assim a gente previne o direito contra quem chegar depois. 


Essa conquista é muito importante para o movimento popular, que tantas vezes não tem um local para se reunir. Vamos exigir o cumprimento 
desse direito. 


É proibido formar associação paramilitar... 
“É total a liberdade de associação com justa finalidade e de conformidade com a lei, sendo proibida a de caráter paramilitar”. 


Isso quer dizer: E completa a liberdade que a gente tem de se unir e criar nossas associações, que visem alcançar uma vida melhor para nós, 
sem prejudicar a vida de ninguém. 


É proibido formar associação paramilitar... portanto, é proibido o Esquadrão da Morte, é proibido o Sindicato do Crime, é proibido associação 
dos jagunços, pistoleiros. Essas não podem ser legalizadas. Tem mais é que serem destruídas. Essa lei é uma garantia ao direito de 
associação dos trabalhadores brasileiros e das comunicações em geral. Cabe a nós, lutar pela conquista desse direito no dia adia. 


Todo mundo é livre pra se organizar em associações ou cooperativas 


“A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas não dependem de autorização, sendo proibida a intromissão do 
Estado no seu funcionamento”. 


Isso quer dizer: Para contrabalançar o poder dos poderosos, só tem um jeito: é a gente mais fraca, mais pobre se unir e se organizar em 
grupos, sociedades, associações. 


Todo mundo pode quebrar um palito. Fica mais difícil quebrar um feixe de palitos, bem amarrados. As associações são que nem as amarras 
pra unir a gente, pra gente não ser quebrado pelos poderosos. Portanto, os trabalhadores, as comunidades, os grupos organizados do 


movimento popular são livres para se organizarem em associações e cooperativas, sem pedir licença nem autorização de ninguém. Com 
organização e luta, juntos vamos tirar a lei do papel. 


Quem e quando pode dissolver uma associação. 


“As associações só poderão ser obrigatoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no 
primeiro caso, o trânsito em julgado”. 


Isso quer dizer: As autoridades não podem dissolver, de qualquer jeito, uma associação da gente. Só podem, depois de um processo com 
sentença que passou do tempo de ser derrubada. Até pra suspender as atividades de uma associação é preciso uma ordem do juiz 
competente. 


Vamos lutar pelo cumprimento dos nossos direitos. 


“A propriedade atenderá a sua função social” 


Isso quer dizer: A propriedade da terra, dos terrenos, das casas tem que beneficiar primeiro a sociedade. Ninguém pode segurar só para si o 
que está fazendo falta aos outros. Ninguém pode deixar no abandono uma terra, um terreno, quando existem milhões de pessoas sem terra 
para plantar, sem casa para morar. O direito de trabalhar e o direito de morar são mais importantes que o direito de propriedade. 


Na sua comunidade esse direito é respeitado? A propriedade tem tido uma função social? Qual? O que podemos fazer, como nos organizar 
para que esse direito seja colocado em prática? 


Afinal, a lei não foi feita pra ficar no papel. 


Os órgãos públicos têm obrigação de prestar informações 


“Todas as pessoas têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, a não ser aquelas informações que devem permanecer 
guardadas, para a segurança da sociedade e do Estado 

Isso quer dizer: Tirando uma ou outra informação, que deve ficar em segredo, os órgãos públicos têm obrigação de prestar informação às 
pessoas e aos grupos. Não pode fazer quando bem entender. Tem que respeitar os prazos da lei, ou vai ser tido como irresponsável e adeus 
autoridade! Por exemplo: o Governo vai fazer uma estrada, uma barragem. A gente tem direito de conhecer os planos da construção, para ver 
quem vai ser prejudicado, para se denunciar logo. 


É nosso dever exigir que sejam colocadas em prática as novas conquistas. 


Ninguém precisa pagar para se defender das autoridades 


“Todas as pessoas têm direito, independentemente do pagamento de taxas, de pedir aos Poderes Públicos a defesa de direitos 
contra a ilegalidade ou abuso de poder”. 


Isso quer dizer: Todas as autoridades são empregadas do povo, pois recebem do dinheiro dos impostos que a gente paga. Pois sempre é o 
povo quem paga o pato de tudo. Se uma autoridade, até o Presidente do Brasil, persegue a gente, maltrata, se anula nossos direitos, a gente 
tem direito de se defender sem pagar um tostão. 


Cabe a classe trabalhadora e os organizações populares lutar para que esse direito seja cumprido. Se a gente não exigir, a lei não sai do 
papel. Com união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


As certidões são de graça 


“Todas as pessoas têm direito, independentemente do pagamento de taxas, de conseguir certidões em repartições públicas, para a 
defesa de seus direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. 


Isso quer dizer: Ninguém precisa pagar coisa alguma para tirar certidão ou declaração em repartição do governo federal, estadual, ou 
municipal. E de graça a certidão para defesa do direito ou para esclarecer alguma complicação da vida da gente. 


Não pague nada para conseguir certidão e quem quiser lhe roubar, pode ser processado pela Constituição 


Se a gente não exigir, a lei fica no papel. Com união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


“Quem foi julgado uma vez por uma coisa, 


não pode ser julgado uma segunda vez pela mesma coisa” 


“A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato ajurídico perfeito e a coisa julgada”. 
Isso quer dizer: Quem já teve um direito reconhecido, uma lei que vem depois não pode derrubar. E quem foi julgado uma vez por uma coisa, 


não pode ser julgado uma segunda vez pela mesma coisa. Cabe a nós lutar pela garantia de nossas conquistas. Com união e organização, 
nossos direitos serão respeitados. 


“Não haverá juízo nem tribunal de exceção” 


Isso quer dizer: Não pode haver tribunais, que não sejam aqueles que já existem, como a Justiça Estadual, Justiça Federal, Tribunal do 
Trabalho e Tribunal Militar. Ensine isso h sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. Cabe a nós lutar pelos nossos direitos. A lei 
não foi feita pra ficar no papel. 


Os crimes contra a vida 


“É reconhecida a indicação do júri, com a organização que lhe der a lei, mas tem que ser garantidos o voto secreto, a força de sua 
defesa, a soberania de sua sentença e a competência para o julgamento dos crimes de má-fé, planejados contra a vida”. 


Isso quer dizer: os crimes contra a vida serão julgados pelo júri popular e para garantir o melhor julgamento, para os jurados ficarem livres para 
votar sem medo, sem ameaça, sem risco de vida, por exemplo, o voto é secreto. Cada um de nós pode ser escolhido como jurado, para tomar 
parte no júri, para julgar um cidadão ou cidadã que é tido por inocente até a sentença não poder ser derrubada facilmente. Se você é jurado, 


se faz parte do júri popular, ajude a fazer justiça, não faça o inocente virar culpado, não faça o culpado passar por inocente. Hoje você pode 
estar para julgar. Amanhã, você pode estar sendo julgado... 


“Não existe crime sem que lei anterior o defina, 


nem pena sem prévia cominação legal” 


Isso quer dizer: Só existe crime quando a lei marca... Se a lei não disser que um ato é criminoso, por pior que o ato seja não será tido como 
crime. A pena, que é o castigo do crime, também tem que estar marcada na lei. 


Ensine isso a sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. Não vamos permitir os abusos praticados pelos representantes da lei e 
da ordem. E importante que se denuncie todos os atos de desrespeito aos direitos humanos. 


“A lei penal não voltará atrás, a não ser para beneficiar o réu” 


Isso quer dizer: Uma lei penal trata dos crimes e das penas ou castigos. Quando sai unia lei penal nova, se ela for melhor, vai beneficiar o réu; 
se a nova lei for mais dura, não vai prejudicar o réu. O réu fica sempre debaixo da lei que for mais favorável. 


A prática de racismo é crime sem fiança 


“A prática do racismo — um crime para o qual não existe fiança e que a pessoa pode ser condenada a qualquer tempo depois de 
praticá-lo, sujeita a pena de prisão, nos termos da lei” 


No Brasil, o pior racismo é o praticado contra as pessoas negras. 

É trabalho pesado, salário mais baixo, proibição escondida de entrar em certos lugares... Esses atos são chamados racismo ou preconceito 
racial. A qualquer tempo podem ser punidos. Marcação com os negros pode dar cadeia sem fiança. Se cada pessoa de qualquer cor ou sexo 
ou religião, se cada pessoa não pode ser livre, a humanidade inteira continuará na sujeição. A minha liberdade depende da sua libertação. 


A luta contra todo tipo de preconceito racial fortalece a luta em defesa dos direitos humanos. 


Vamos exigir o cumprimento dessa lei e viva a liberdade! 


Os crimes sem fiança 


“A lei considerará crime para o qual não existe fiança e do qual não tem como se livrar, a prática da tortura, o tráfico ilegal de 
entorpecentes e drogas, o terrorismo e os crimes horríveis, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-lo, se omitirem”. 


O artigo quinto da Constituição tem 77 incisos ou assuntos. O inciso 43 fala de crimes que dão cadeia na certa. São crimes sem fiança. São 
eles: tortura, carregar entorpecentes e drogas, fazer terrorismo, massacrar as pessoas. Vai pra cadeia quem manda fazer e quem faz e até 
mesmo quem podia dar um jeito de impedir, mas não deu. 


Durante anos e anos, a classe trabalhadora do campo e da cidade vem sofrendo verdadeiras barreiras. Com união e organização, é possível 
enfrentar a violência dos poderosos e garantir as novas conquistas. 


Pena de morte só em caso de guerra declarada 


427. Manter cadastro 
atualizado de terras e 
imóveis ociosos, 
públicos e privados, 
garantindo acesso 
democrático às 
informações e 
progressividade 
fiscal, onerando 
imóveis vazios, 
latifúndios urbanos e 
áreas sub-utilizadas, 
particularmente 
aquelas servidas por 
infra-estrutura. 


428. Criar, manter e 
apoiar programas de 
proteção e 
assistência a 
moradores de rua, 


no A 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERENCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

4. Aumento de impostos sobre 
imóveis desocupados, destinando 
recursos para programas de 


construção de moradias populares 
e melhorias habitacionais, visando 
a atender a população de baixa 


renda. (minoritária) 


Deliberações da III Conferência 


Nacional das Cidades 


22. Utilizar criteriosamente imóveis 
públicos e privados ociosos adequados 
para habitação de interesse social e/ou 
espaços públicos (praças, parques, 
centros culturais, quadras esportivas); 
criar estruturas como centros de 
convivências para a prática de esporte, 
lazer, cultura e capacitação profissional 
universalmente acessível, distribuída nas 
áreas habitacionais e de vulnerabilidade 
social dos municípios. 





trabalho em elaboração permanente 


institucional da maioria dos Municípios e Estados brasileiros prejudicou o atendimento das exigências 
normativas exigidas para contratação e execução das obras. 

Destacam-se ainda os problemas referentes à insuficiência de recursos materiais e à inadequação da infra- 
estrutura disponível na equipe gerencial e executora do Programa. Além disso, há uma grande carência de 
recursos humanos nas equipes gerenciais e executoras do Programa. O quadro de servidores permanentes do 
MCidades ainda é extremamente reduzido para o gerenciamento das ações, assim como as equipes técnicas 
dos Estados e Municípios responsáveis pela sua execução. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do 
Planejamento, Governo Federal, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS). O Programa reflete as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 
2004) e do SUAS. A Proteção Social Especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias 
e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus- 
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“Não haverá pena de morte, a não ser em caso de guerra declarada, conforme manda a lei, não haverá pena perpétua, nem de 
trabalhos forçados, nem de expulsão do país, nem as penas cruéis”. 


Isso quer dizer: Uma pena para quem paga um crime deve ser uma pena que ajude o criminoso a virar gente, a voltar pro meio da gente. Pena 
de morte, pena de prisão perpétua, trabalhos forçados não ajudam a recuperar as pessoas. Pena de morte só em caso de guerra declarada. 
Também ninguém pode ser expulso do Brasil, vai quem pode e quer sair. 


Qualquer decisão contrária estará desrespeitando a lei. Cabe a nós, lutar para que ela seja cumprida. 


“A pena será cumprida em prisões diferentes, de acordo com 


a natureza do crime, a idade e o sexo do condenado 


Isso quer dizer: Nenhum passarinho deve ser preso em gaiola, nenhuma pessoa deve ficar na prisão. Mas, enquanto a gente não fica mais 
humano, ao menos a prisão não seja tão desumana. Que haja prisão separada, conforme o crime, conforme a idade e conforme o sexo. Não 
misturar tudo no mesmo lugar. Os presidiários têm sido vítimas de maltratos e péssimas condições na maioria das prisões do nosso Estado. 
Cabe a nós, denunciar e lutar contra todo e qualquer ato de desrespeito a dignidade humana. 


“É assegurado aos presos o respeito à integridade tísica e moral” 


“É assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”. Isso quer dizer: Não se pode maltratar a pessoa do preso, nem ameaçar, 
nem torturar, nem deixar que ele viva sem condições de vida humana. 


Os diversos motins e rebeliões de presos no Brasil, que nós tomamos conhecimento pelo jornal, pela televisão, são nada mais nada menos, 


que a revolta contra as péssimas condições em que se encontram os presídios. Os presos precisam do nosso apoio na luta pela sua garantia 
de vida. 


“As presidiárias serão garantidas as condições para que possam 


permanecer com seus filhos durante o período de amamentação” 


Isso quer dizer A mulher que está presa não deixa de ser mulher, não deixa de ser pessoa humana. A pessoa mulher ó pessoa mãe e tem que 
ser tratada como mãe. Além disso, há o direito dos filhos, das crianças. Mamar é mais do que beber leite. Mamar é aprender a ser carinhoso. 
Filho de preso é gente, com direito a todo cuidado e todo carinho, portanto, a lei garante que as mulheres presas fiquem com seus filhos que 
estão sendo amamentados. 


Como nós vemos, a mulher presidiária tem seus direitos próprios. 


O desrespeito a esses direitos deve ser denunciado por nós. 


“Ninguém será processado nem sentenciado 


se não pela autoridade competente” 


Isso quer dizer Nem toda autoridade pode fazer todas as coisas. Cada macaco no seu galho. Prefeito não pode mandar prender. Polícia não 
tem que se meter em questão de terra. Deputado, senador, vereador não podem punir quem luta por seus direitos. 


Ensine essas coisas à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. Se a gente não exigir, a lei não sai do papel. Somente com 
união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


“Não é permitido, de modo algum, no processo, o 


uso de provas conseguidas de maneira não legítima” 


Isso quer dizer: Dentro do processo na Justiça só serve como prova o que é conseguido de forma correta e justa. 


Por exemplo: não vale confissão feita com medo de apanhar, não vale confissão feita debaixo de pancada, não vale documento assinado por 
medo ou tortura, não vale prova feita por inimigo da gente. 


Ensine essas coisas à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. 


“Ninguém será considerado culpado até o trânsito 


em julgado de sentença penal condenatória” 


Isso quer dizer: Uma pessoa é tida como inocente até que a sentença que a condena não possa mais ser derrubada facilmente. 
Ensine a sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. 


E nosso dever exigir, na prática, as novas conquistas. A lei não foi feita pra ficar no papel. p class="MsoNormal" style="text-align: justify"> 


Não existe crime se uma lei não disser que é crime 


“Ninguém será preso, a não ser se for pego na hora do crime ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, como 
também nos casos de desobediência ou crime militar, definidos em lei”. 


Isso quer dizer: Uma pessoa só pode ser presa ou ficar presa quando e agarrada com a boca na botija... no momento do crime, ou então 


quando o juiz competente dá ordem de prisão por escrito e com explicação. Também dá cadeia os casos de desobediência ou crime militar que 
estão na lei. Não existe crime se uma lei não disser que é crime. 


“A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada” 


Isso quer dizer: Quando uma pessoa vai presa, ela não deve ficar isolada em qualquer canto. O preso também é gente. Muitas vezes está 
preso injustamente. Amanhã pode ser você que vá preso sem merecer. 


Merecendo ou não merecendo, o preso é gente. A lei diz quais são as pessoas que devem ficar sabendo imediatamente: o juiz, a família, ou 


pessoa que o preso quiser e der o nome. Esses tem que ficar sabendo logo da prisão de alguém. Ensine essas coisas a sua família, seus 
vizinhos, seus colegas e companheiros. Cabe a nós, denunciar e lutar contra o não cumprimento dessa conquista. Vamos tirar a lei do papel. 


“O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 


calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado” 


Isso quer dizer: A pessoa que está presa não deixa de ser gente, tem direitos e deve conhecer seus direitos. Ninguém pode ser obrigado a 
falar. Confissão tirada em baixo de pancada é confissão que não vale nada. O preso pode ficar calado todo tempo que quiser. O preso tem 
direito de receber assistência da família e do advogado. 

Se a gente não exigir, a lei não sai do papel. 


Ensine a sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. Com união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


“O preso tem direito à identificação dos responsáveis 


por sua prisão ou por seu interrogatório policial” 


Isso quer dizer: Quem está preso também é gente, e tem direitos e obrigações. O preso tem direito de saber os nomes de quem mandou 
prender e o nome de quem fez o interrogatório na polícia. 


Vamos lutar para que esse direito seja respeitado. A lei não foi feita pra ficar no papel. 


“A prisão ilegal será imediatamente cancelada pela autoridade judiciária” 


Isso quer dizer: Ninguém pode ser preso, nem ficar preso, senão for pego em flagrante ou com ordem do juiz. Toda prisão que não for assim, é 
prisão ilegal. Prisão ilegal tem que ser derrubada o mais depressa pelo juiz. 


Ensine essas coisas à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. Cabe a nós, denunciar e lutar contra todo e qualquer 
desrespeito aos direitos humanos. 


“Ninguém será levado a prisão ou nela mantido, quando a lei 


permitir a liberdade temporária, com ou sem fiança” 


Isso quer dizer: Ninguém pode ser levado para a prisão se a lei diz que o ato praticado se enquadra na liberdade temporária, com ou sem 
fiança. Ensine isso à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. Cabe a nós, denunciar e lutar contra todo e qualquer 
desrespeito aos direitos humanos. 


Habeas-corpus 


“Será concedido “habeas corpus” sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou privação de sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”. 


Habeas Corpus são duas palavras do latim. Habeas quer dizer TENHA, do verbo ter. Corpus é Corpo. Habeas Corpus quer dizer tenha corpo, 
o corpo é você. Portanto, habeas corpus quer dizer: você tem que ser você em liberdade de ir para onde quiser, e voltar quando bem entender. 
Isso se chama o direito de ir e vir. 


Quando você está ameaçado no direito de ir e vir, a Constituição lhe garante o direito por meio do habeas corpus. Se você está só ameaçado 
de perder a liberdade, aí cabe o habeas corpus preventivo, que previne pra você não ser preso ou proibido de ir e vir. 


Se você já está impedido, prejudicado no ir e vir, se você está preso injustamente, aí então cabe o habeas corpus liberatório. O habeas corpus 
liberatório é a medida constitucional para libertar quem está preso ou já está prejudicado no direito de ir e vir. 


Quem pode fazer o habeas corpus? 


Qualquer pessoa pode fazer o habeas corpus, ou por ela mesma ou pelos outros. Não existe um modelo de habeas corpus. Pode ser escrito à 
mão ou à máquina. Não precisa ser advogado para fazer um habeas corpus. 


Essa conquista é muito importante para o movimento popular. Vamos exigir o seu cumprimento. 


Mandado de segurança 


“Será concedido mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas-corpus ou habeas-data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público”. 


Isso quer dizer: Mandado de segurança é uma medida constitucional para proteger direito que é claro como água, direito sobre o qual não se 
tem dúvida e que não pode ser defendido nem por habeas-corpus nem pelo habeas-data. 


Cabe mandado de segurança nos casos de ilegalidade ou de abuso de poder praticado por alguma autoridade. 


Mandado de segurança coletiva 


“O mandado de segurança coletiva pode ser solicitado por partido político com representação no Congresso Nacional; organização 
sindical, entidade de classe ou associação legalmente organizada e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados”. 


Para o movimento sindical e as organizações populares essa é uma importante conquista e uma novidade na legislação brasileira: o mandado 
de segurança coletivo, que é muito mais forte, pode ser pedido até por uma associação que está legalizada, com pelo menos um ano em 
funcionamento. Cabe a nós, lutar pela conquista desse direito no dia a dia. 


Mandado de Injunção 


“Será concedido mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne impraticável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das vantagens próprias à nacionalidade, à soberania e à cidadania”. 


O que é mandado de injunção? E uma medida constitucional, quer dizer, é uma medida de acordo com a nova Constituição. 
Quando se aplica o mandado de injunção? 
Primeiro, quando a Constituição assegura um direito, mas ainda é preciso uma lei regulamentadora, que é uma lei menor que explica como 


aplicar a Constituição. Segundo, sempre que está ameaçado um direito da gente, assegurado pela Constituição, mas que ainda a gente não 
pode se defender, porque não existe a lei regulamentadora... aí cabe o mandado de injunção. 


“Será concedido o “habeas-data” para assegurar 


o conhecimento de informações sobre si mesmo” 


“As informações são aquelas que estão em registros, ou bancos de dados de entidades do governo, de caráter público. 


Também solicita-se habeas-data para consertar dados, arquivados nesses órgãos. O pedido se faz por meio da Justiça”. 


Isso quer dizer: Cada um de nós tem direito de saber tudo que está escrito sobre, nós. Também temos o direito de exigir que sejam corrigidas 
essas informações. E isso que está na garantia do habeas-data. 


Ensine esses direitos à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. nosso dever exigir que sejam colocadas em prática as novas 
conquistas. 


Vamos tirar a lei do papel. 


“Qualquer cidadão e acobertado para propor ação popular” 


“Qualquer cidadão é acobertado pela lei para propor ação popular, que vise anular ato prejudicial ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, ato contra a moral administrativa, ato prejudicial ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural. Caso seja comprovada a má-fé desses atos, o autor da proposta de ação popular ficará dispensado dos gastos judiciais e do 
ônus da sucumbência”. 


Ação popular é uma medida constitucional que qualquer cidadão ou cidadã tem direito de usar na Justiça. E o remédio legal para proteger a 
sociedade contra as autoridades corruptas, contra as autoridades que não zelam pelos bens públicos, pela conservação da natureza. 


Quem entra com ação popular e tem boa-fé, nada vai pagar na Justiça, até mesmo se perder a questão não vai pagar nada. 


Isso é muito importante, porque visa acabar com aqueles casos em que muitas vezes a pessoa deixa de procurar a Justiça, para não morrer 
nas unhas dos advogados, que fazem da profissão um meio de exploração. Com união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


“O Estado prestará assistência jurídica integral 


e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos” 


Isso quer dizer: A Constituição deve garantir os direitos de todas as pessoas, mesmo que sejam pobres e não possam pagar advogado nem as 
custas, ou despesas na Justiça. Quem é pobre tem o direito de receber assistência de advogado e da Justiça, sem pagar um tostão. 


Se a gente não exigir, a lei fica no papel. Com união e organização, nossas conquistas serão respeitadas. 


“O Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 


assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença 


Isso quer dizer: O inocente que foi condenado tem direito de ser indenizado pelo Estado. Quem ficar na prisão mais tempo do que está na 
sentença, também vai ser indenizado pelo Estado. 


Ensine esse direito à sua família, seus vizinhos, seus colegas e companheiros. 


“Quem não tiver condições de pagar, poderá conseguir de graça o registro de nascimento ou a certidão de óbito” 


De agora em diante você já sabe, não fique sem esses documentos por falta de dinheiro. Espalhe essa notícia por toda a comunidade. 


“São gratuitas as ações de “habeas corpus” e “habeas-data”, 
e os atos necessários à vida do cidadão, conforme a lei” 
Hont> 


Isso que dizer: Você tem que se convencer que a Justiça é um serviço para todos. Aliás, a Justiça deve antes de tudo ser um serviço aos mais 
pobres, mais humilhados, aos que nada têm. 


Se você é pobre, a sua primeira defesa é se juntar com quem é igual a você, formar associações, sindicatos, para a defesa da sua vida e dos 
seus direitos. Quando a gente se junta com os outros, descobre muitas saídas que pareciam trancadas. Pra isso é preciso ter paciência e até 
sofrer. Mas a gente tem tanta paciência e sofre tanto por causa dos poderosos, por que não se tem a mesma paciência para procurar a defesa 
dos direitos? 


Quando você é pobre tem direito de receber assistência de graça na Justiça. 
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Apresentação 


O seminário “Cidadania, Pobreza e Exclusão Social” 
faz parte de um projeto maior animado por um Grupo 
de Trabalho de ONGs que tem como objetivo 
desenvolver uma proposta pata a construção de 
indicadores sobre: a) os processos de constituição de 
cidadania ativa e de democratização no enfrentamento 
da exclusão social e pobreza; b) as condições e formas 
de intervenção sócio-política e educativa de ONGs 
no sentido de animar e fortalecer tais processos e; c) 
o significado e o impacto das ações desenvolvidas 


pelas ONGs. 


O Grupo de Trabalho Indicadores foi criado durante 
a Plataforma Novib, em abril de 1998 e naquela 
ocasião as seguintes organizações foram apontadas 
para constituírem o GT: IBASE, ADITEPE, 
CFÊMEA, INESC e Centro Luís Freire. 


Em setembro de 1998, foi realizado um workshop 
inicial, no Rio de Janeiro, com a participação dos 
membros do GT, representantes de outras ONGs e 
os consultores Francisco de Oliveira e Tânia Pacheco. 
O workshop permitiu definir uma estratégia para o 
grupo, os termos de referência para os consultores e 
o programa deste seminário. À preocupação central 
do seminário foi discutir e aprofundar as idéias e 


propostas do GT, bem como compará-las com outras 
propostas e experiências de produção de indicadores 
de ação sócio-política e educativa similar às 
contrapartes da Novib. 


O programa do seminário teve como preocupação 
central o debate das contribuições dos consultores, 
com reações de especialistas convidados e dos 
participantes em torno das definições teórico- 
metodológicas e indicações operacionais, como um 
dos requisitos para avançar na construção dos 
indicadores. 


As conclusões dos trabalhos de grupos que foram 
apresentadas no decorrer do seminário também 
possibilitaram a definição de um esboço das grandes 
questões que deverão ser enfrentadas para o 
desenvolvimento dos trabalhos. 


Para o Ibase, o seminário foi um momento importante 
para o seguimento do projeto. Agradecemos a todos 
aqueles que participaram do Seminário “Cidadania, 
Pobreza e Exclusão Social”, consultores, especialistas, 
contrapartes, representantes da Novib e outros 
convidados que, com sua presença e contribuições, 
enriqueceram muito o projeto. 


Desenvolvimento dos trabalhos 


Manha: 


I. Apresentação do texto de Francisco de Oliveira à plenária 


IJ. Intervenções dos debatedores convidados: 
* Gaudêncio Frigotto 
* Sílvia Camurça 


II. Abertura dos debates à plenária 


Tarde: 


IV. Trabalho em grupos 


V. Apresentação dos relatórios dos grupos à plenária 


|. Apresentação do texto de 
Francisco de Oliveira 


Entre aterra e o céu: 
mensurando a utopia? 


Francisco de Oliveira ! 


1. Cidadania e democratização: o 
trabalho de Sísifo dos dominados no 
Brasil 


À construção da cidadania e de sua imediata correlata, 
a democracia, são intermináveis, no sentido de que, 
no momento mesmo em que aquisições cidadãs e 
democráticas são confirmadas, recomeça o trabalho 
de ampliação dos limites já alcançados. Weber preferia, 
por isso, falar de processo de democratização, para 
dar uma idéia de fluxo e de ruptura dos limites, ao 
invés da impressão de um estatuto da democracia já 
consolidado e insuperável. Esse trabalho permanente, 
entretanto, não é de Sísifo, posto que as aquisições 
são o ponto de partida para as ampliações, para a 
ruptura dos limites, ao invés de um eterno retorno ao 
começo, incansável e sem esperanças. 


Vale a pena anunciar , desde logo, a tese deste ensaio: 
no Brasil, a construção da cidadania e da democracia 
parecem-se com trabalhos de Sísifo. Os esforços 
constantes e continuados dos dominados de toda a 
espécie, para alcançar patamares mínimos de cidadania 
e de convívio democrático, esteios da figura 
insubstituível do Estado de Direito Democrático, são 
permanentemente destruídos pelo amplo leque dos 
dominantes, que utilizam, para além dos códigos de 
sociabilidade anti-cidadão e antidemocrático, o poder 
estatal de forma implacável. A história brasileira, é 
assim, uma espécie de história de uma “permanente 
exceção”. De forma geral, essa parece ser a história 
da periferia do capitalismo, da América Latina à África 


! Professor titular aposentado do Departamento de 
Sociologia da FFLCH-USP, Presidente do Nedic-USP, 
Professor Visitante da Faculdade de Serviço Social 
da Uerj. 


e Ásia. A tese de Florestan Fernandes, da 
incompatibilidade radical entre capitalismo e 
democracia na periferia, é quotidianamente 
demonstrada pelos eventos na larga periferia do 
sistema que inclui, agora, o leste europeu, na 
desestruturação das sociedades do “socialismo real”. 


A descrição desse suplício de Tântalo já foi feita por 
uma ampla literatura (minha própria contribuição está 
em “Vanguarda do Atraso e Atraso da Vanguarda”, 
in Praga, Revista de Estudos Marxistas, n.3, São Paulo, 
Hucitec, 1998; “Máscara Democrática e Conteúdo 
Totalitário”, in Fátima M.A. de Carvalho, José Maria 
Alves da Silva e Wilson da Cruz Vieira, Crise e 
Reestruturação Econômica na América Latina, 
Universidade Federal de Viçosa, Viçosa, 1998; além 
do texto Privatização do público, destituição da fala, e 
anulação da política: o totalitarismo neoliberal (mimeo), a 
ser publicado na coleção Zero à Esquerda, da Editora 
Vozes). 


Importa reter seus elementos essenciais, retomando 
a trajetória histórica da sociedade brasileira desde os 
anos 30, quando, decididamente, a mudança do 
capitalismo, tendo como novo motor da acumulação 
a industrialização e seu correlato, a emergência de uma 
nova classe social dominada, o proletariado, 
virtualmente colocava a sociabilidade mercantil, do 
contrato, no centro do sistema. À velha forma da 
sociabilidade do favor, do “homem cordial”, deveria, 
pois, ter-se tornado um anacronismo com direito a 
comparecer, apenas, na história de nossa formação. 
As classes dominadas, tendo agora como seu próprio 
motor a nova classe operária, assumiram a radicalidade 
da promessa burguesa de liberdade, igualdade e 
fraternidade, ousando, como Prometeu, tomar o fogo 
eterno da cidadania e da democracia das mãos das 
classes dominantes. 


Desde a fundação do Partido Comunista do Brasil, 
em 1922, para dar um exemplo, passando pelo que 
foi chamado de Intentona Comunista pela 
historiografia oficial, à criação dos sindicatos e 
organismos de ajuda mútua, logo tutelados pelo 
Estado e metamorfoseados em mecanismos de 
controle da nova classe social, até as Ligas 
Camponesas dos anos 50, passando pela liberação do 
sindicalismo da tutela do populismo, que é o processo 
que, na verdade, serve de pretexto para o golpe de 
1964, indo de novo pela recuperação dos sindicatos 
que haviam sido destruídos pela intervenção estatal 
da ditadura militar, de que surgiu São Bernardo e o 


ABC de São Paulo, pelos movimentos sociais da 
década de setenta, que deslocaram o eixo da política, 
reivindicando o que os sindicatos não poderiam 
reivindicar, até a criação do Partido dos Trabalhadores 
em 1979, renovando-se com o surgimento das novas 
ligas camponesas na forma do Movimento dos Sem- 
Terra, organizando uma precária esfera pública no 
interior do poderoso setor estatal produtivo e sendo, 
por isso, o alvo principal da repressão modernosa - 
mistura de moderna com horrorosa, como dizia 
Nelson Rodrigues - do governo Fernando Henrique 
Cardoso, ao liquidar a greve dos petroleiros em 1995, 
os dominados , reivindicando, criando a fala e o 
dissenso, em termos de Jacques Ranciêre, 
inventavam a política, continuamente, e constitufam- 
se nos autores de sua própria cidadania, influindo 
poderosamente na cristalização de novos direitos na 
Constituição de 1988. 


Par contre, os dominantes, mesmo mudando de classe, 
dos latifundiários e da burguesia cafeicultora para a 
burguesia industrial e financeira, nos novos 
mecanismos de dominação, agora de classe mais que 
de status, reatualizam, permanentemente, as vestes do 
velho patrimonialismo, do “horror às distâncias”, do 
favor como moeda de troca social, agora, talvez, mais 
ferozmente aguçados pelo ódio de classe e pelo 
revanchismo, numa permanente exceção que se 
instala e reinstala cada vez que os dominados tentam 
“roubar o fogo dos céus”. 


Outro não é o sentido da repressão às novas formas 
de organização da classe emergente, desde a anulação 
do registro do Partido Comunista, em 1947, até a 
satanização do Partido dos Trabalhadores; desde a 
contínua - e portanto, permanente exceção - 
intervenção nos sindicatos de trabalhadores, à feroz 
repressão do movimento camponês em 1964, 
incluindo os massacres de Eldorado dos Carajás e do 
cotidiano das cidades nos nossos dias, à 
desregulamentação da precária normatização do 
mercado de força de trabalho, que inclui, como 
mecanismo insuspeito, a modificação da Previdência 
Social, passando por uma reforma administrativa que 
elege como inimigo principal o funcionalismo público 
em todos os níveis. 


A desregulamentação e a destituição dos poucos 
direitos do trabalho, conquistadas pelos dominados e 
assegurada pela Constituição de 88, representa a 
destruição da própria cidadania. Como Maria Célia 
Paoli mostrou na sua tese de doutorado, a “cidadania 


regulada” (no dizer de Wanderley Guilherme dos 
Santos) tem na carteira de trabalho seu pilar mais 
importante. Quando a polícia detém na rua o suspeito 
de sempre - negro e pobre - o único instrumento 
visível de sua cidadania, mesmo “regulada”, é a carteira 
de trabalho. A síntese da tentativa de destruição da 
autonomeação cidadã e democrática dos dominados 
pode ser vista nos 35 anos de ditadura aberta e feroz 
em 60 anos de história pós-Revolução de Trinta. E 
mais: todas as tentativas de golpe, falhadas ou exitosas 
pela metade, corporificam o que se quer dizer com 
“permanente exceção”. 


Se não bastasse, o episódio dos “grampos” (nos dias 
em que escrevo, 25 de novembro de 1998) em altas 
figuras da administração pública mostra até que ponto 
o bloco dominante no Brasil reatualiza a síndrome da 
promiscuidade, do favor, do patrimonialismo, ao nível 
dos próprios dominantes. E o surpreendente é que 
as conversas detectadas pelos “grampos” não se 
davam entre figurões manjadamente patrimonialistas 
- um Sarney que construiu sua tumba numa 
propriedade pública, o Convento das Carmelitas em 
São Luís do Maranhão, tombada como jóia da 
arquitetura colonial -; as conversas se davam entre 
janízaros cinquentões do mercado de capitais, yuppies 
tardios (Lara Resende em sua elegância hípica) que 
capitaneiam bem sucedidos empreendimentos 
financeiros e bancários, os mesmos da antiga “jovem 
guarda” do Plano Cruzado. O mais interessante e 
perverso é que seus argumentos para borrar os limites 
entre o público e o privado, entre o Estado e o 
mercado, buscavam, adotando regras do mercado, 
melhorar a performance das finanças públicas. 


Evidentemente, não se pode pedir a Mendonças de 
Barros reflexões sobre seu comportamento que já 
estão perfeitamente interpretadas em Sérgio Buarque 
de Holanda. Isto é, não se dão conta que suas ações 
afirmam, em vez de negar, que não existe mercado 
na acepção liberal na periferia do capitalismo. Essa 
reatualização perversa do estigma mais característico 
da formação brasileira pode parecer ser apenas “coisa 
de brancos”, uma disputa feroz pelos patrimônios do 
Estado e pelos lugares na estrutura do poder societal 
e estatal, que em nada afetam a cidadania dos 
dominados. 


Essa pode ser uma leitura equivocada; a luta 
encarniçada e sem escrúpulos pelos patrimônios do 
Estado é precisamente uma dilapidação do patrimônio 


popular na medida em que as empresas que se 
privatizam foram construídas não apenas com 
recursos do contribuinte, que é ainda um argumento 
liberal, mas sobretudo foram construídas por uma 
“acumulação primitiva”, que na maior parte do tempo 
e dos casos significou dura repressão salarial e 
ferocíssima repressão dos direitos de trabalhadores e 
outras categorias sociais, além da prática da cooptação 
executada pela criação de “elfares” privados no 
interior das empresas estatais, os mesmos fundos que 
hoje são campeões da privatização e da liquidação da 
esfera pública não-burguesa construída 
contraditoriamente pelos empregados e funcionários 
estatais. À própria aniquilação da greve dos petroleiros 
em 95 é o melhor exemplo disso (v. Cybele Saliba 
Rezek, “A greve dos petroleiros”, in Praga, Revista de 


Estudos Marxistas, n.4). 


À síntese anterior evidentemente radicaliza no sentido 
do trabalho de Sísifo. Mas, se não tivesse havido 
nenhuma mudança, se o trabalho dos dominados 
realmente fosse zerado em cada conjuntura histórica, 
nada haveria a fazer. De fato, a luta dos dominados 
tem mudado os patamares onde se trava o conflito. 
No plano político, por exemplo, três eleições 
presidenciais mostraram que há uma perspectiva de 
esquerda que ameaça a ordem jurídico-política 
precisamente por que ela é real, tem bases sociais e 
tem se apresentado como alternativa. No plano dos 
movimentos sociais, estes conseguiram criar “política” 
no sentido já assinalado de criar um campo de 
reivindicações, ao qual o Estado e as classes 
dominantes tiveram que responder. Os governos da 
ditadura militar, por exemplo, os primeiros desafiados 
pela nova “política” dos dominados, tentaram 
responder ampliando as políticas sociais e até 
chegando a estender a Previdência para os 
trabalhadores rurais. 


Hoje, o Comunidade Solidária do governo F. H. 
Cardoso não é outra coisa senão uma resposta 
conservadora, que tenta roubar aos dominados suas 
bandeiras, metamorfoseando-se em participação 
comunitária, o que está longe de ser verdadeiro. As 
classes dominantes inventam “parcerias” com o 
Estado, propagam o “terceiro setor” como uma 
alternativa à disjuntiva Estado x Mercado, e no interior 
do governo a proposição de Bresser Pereira sobre 
“organizações sociais” é, de novo, uma operação de 
pirataria semântica, que tenta vestir-se de “organização 
da sociedade civil”. 


Também não há dúvida de que o nível mais alto de 
articulação do movimento sindical, atuando na política 
agora através de suas centrais - mesmo que de 
orientações divergentes - criou um novo sujeito, que 
não são mais os sindicatos isolados. Além disso, a 
audácia propositiva da principal central, a CUT, através 
das câmaras setoriais, inicialmente sustentadas apenas 
pelos sindicatos das categorias respectivas, desafiou 
o bloco dominante e o governo no terreno mesmo 
da racionalidade burguesa, oferecendo perspectivas 
anti-desmanche para a reestruturação de importantes 
setores e ramos industriais. 


Importa não esquecer, nesse rápido balanço do que 
ficou dos “trabalhos de Sísifo” a radical inovação 
política que o Movimento dos Sem-Terra representa, 
acuando o bloco dominante e o governo, outra vez, 
no próprio terreno da racionalidade burguesa: a 
reivindicação da propriedade da terra, uma proposição 
que John Locke subscreveria como atributo da 
cidadania, torna-se radical porque expõe a 
impossibilidade da promessa burguesa, muito mais 
do que o resultado dos assentamentos. Estes servem 
como combustível que alimenta as novas 
reivindicações, ampliando, vale lembrar, os limites da 
própria possibilidade da reivindicação. 


Em suma, houve um deslocamento da política, 
operado pelas classes dominadas, sobretudo no campo 
do simbólico, mudando a configuração da política no 
Brasil. Talvez por isso mesmo é que o “desmanche” 
especial do governo E H. Cardoso, no rastro e no 
impulso do governo Collor, apresente-se tão 
ferozmente danado nas “reformas” constitucionais e 
na permanente - outra vez - tentativa de 
desqualificação simbólica dos opositores do 
neoliberalismo. Por que o de que se trata, agora, é da 
exclusão em sentido forte: não é da exclusão do 
mercado, não é - embora esta seja sua base material - 
o do desemprego como exclusão do mundo do 
trabalho, não é o da destruição das políticas públicas 
como corolário da exclusão do mercado, embora esta 
seja uma de suas formas concretas: o de que se trata é 
da exclusão do campo de significados que, em mãos 
dos dominados - o roubo prometéico do fogo dos 
céus - dá eficácia simbólica à luta pelos direitos 
humanos. 


Uma perspectiva cínica poderia dizer que a posse de 
um significado simbólico não altera a situação da 
destruição das políticas públicas; essa perspectiva, que 


muitas vezes informou nossas próprias concepções 
sobre a cidadania e a democracia, esquece que o que 
ameaça a ordem jurídico-política é exatamente que 
os dominados radicalizem as promessas da 
modernidade. É aí que mora o desafio. 


2. A perspectiva do desmanche: uma 
mutação radical do Capitalismo? 


Roberto Schwarz chamou de “desmanche” o largo 
processo, simultâneo e coetâneo, de desregulamenta- 
ção e globalização, na perspectiva da periferia do ca- 
pitalismo (“Ainda o livro de Kurz”, in Novos Estudos, 
São Paulo, n.37, nov. 1993). Retomando sugestão de 
Robert Kutrz, que vem afirmando que o processo de 
industrialização empreendido por algumas partes da 
periferia capitalista, de que o Brasil é exemplar, além 
de ter sido uma espécie de “nadar para morrer na 
praia”, vai além: assiste-se à desmontagem do precá- 
rio avanço. Kurz é bem mais radical, como se sabe: 
para ele, o “socialismo de caserna” se inclui no mes- 
mo processo. 


Pesquisas conduzidas sobre o tema da globalização 
do capitalismo, em perspectivas como a de Paul Hirst, 
Giovanni Arrighi e François Chesnais (v. Globalização 
e A Ilusão do Desenvolvimento, dos dois primeiros, ambos 
publicados na coleção Zero à Esquerda, Petrópolis, 
Vozes, 1998; e, do último, A mundialização do capital, 
São Paulo, Scritta, 1996), lastreadas em ampla 
documentação e resumindo uma ampla bibliografia, 
constatam a inutilidade dos esforços da 
industrialização da periferia para lograr mudanças na 
distribuição do poder econômico no capitalismo. 
Assim, depois de décadas de esforço que não raro 
beirou os limites da crueldade e do darwinismo social, 
o sistema permanece com os dominantes pré- 
depressão de 30 como os dominantes de hoje; o Japão 
é a única novidade no quadro tanto de uma 
estratificação cerrada da distribuição do capital , do 
poder e da riqueza, quanto até de um aumento da 
desigualdade entre países ricos e a larga periferia. E 
no interior de países como o Brasil, até há pouco 
candidato a “tigre latino-americano” - ou seria “onça”? 
- a desigualdade social não cessa de aumentar o fosso 
abismal entre ricos e pobres (v. FIBGE) .A 
globalização, em resumo, é uma desregulamentação e 
uma destituição de direitos. 


O problema é que uma literatura ousada coloca a crise 
para além da periferia; a globalização é o sintoma de 


uma crise global, que nasce e atinge os países 
desenvolvidos. Sua periferia, como jamais alcançou 
níveis mínimos de “»elfare” apresenta, sem dúvida, a 
cara mais miserável desse amplo processo. Para essa 
literatura, o que está em curso é uma mudança radical 
da sociedade jurídico-política em direção à sociedade 
molecular-digital (v. Laymert Garcia dos Santos, O 
desmanche como passagem para o molecular global, mimeo, 
proposta de pesquisa, São Paulo, NEDIC-USP, 1998). 
O termo designaria uma sociedade movida por 
processos invisíveis, moleculares, que ao mesmo 
tempo se fragmenta exponencialmente: o dígito é a 
molécula. 


A sociedade da ordem jurídico-política é a sociedade 
do conflito, e a sua metáfora é a fissão nuclear; essa 
sociedade cria sujeitos e, mais pós-modernamente, 
para uma ampla literatura sociológica, atores, o que 
já seria uma mudança funda de consequências. O 
processo invisível por excelência é o capital fictício, 
que viaja em tempo real - digital - de um para outro 
lugar do mundo. E viaja em moléculas, que é o próprio 
dinheiro, não necessitando fixar-se em unidades 
físicas. Mesmo quando se fixa em unidades industriais, 
o que preside a ordem dessa fixação é o caráter fictício 
do capital-dinheiro, ao contrário da sociedade do 
conflito, em que o capital-dinheiro só existe depois 
de consumir força de trabalho viva. A sociedade da 
ordem jurídico-política é fundada na propriedade 
tangível, enquanto na sociedade molecular-digital a 
regra é o intangível, o invisível, de que dá conta a 
questão autoral, no capítulo de patentes, dos software 
e da apropriação da biodiversidade, não querendo 
reconhecer-se a produção desta pela sóciodiversidade, 
posto que, assim, recai-se na questão dos sujeitos do 
processo. 


Essa mudança tem origem, entretanto, no capital 
como resultado da relação social de exploração, o qual 
produziu, para escapar de seus próprios limites de 
relação, uma aceleração tecnológica sem paralelo na 
história pregressa do próprio sistema. Trata-se da 
“aceleração da aceleração”. As transformações em 
cutso estariam se realizando, pois, sob o signo dessa 
transição. Sabe-se o que ela destrói, mas ainda não se 
sabe, propriamente, o que ela coloca no lugar. A 
radicalidade da destruição não deixa nada em pé, 
estatuído sob o signo da ordem jurídico-política. 
Propriedade privada, por exemplo, passa a ser, 
simplesmente, um conceito anacrônico, incapaz de 
decifrar os enigmas da nova situação. Ora, como a 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


incluindo abrigo, tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas 
orientação sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. São serviços que requerem 
educacional e acompanhamento individual, e maior flexibilidade nas soluções de proteção. Da mesma forma, comportam 
qualificação encaminhamentos monitorados, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção protetiva e 
profissional. efetividade na reinserção almejada. 
No Brasil, há milhares de famílias em situação de vulnerabilidade social, cuja situação torna-se agravada 
pelos processos de violação de direitos como núcleo familiar ou de seus membros, exigindo, portanto, atenção 
diferenciada, especializada, com maior grau de complexidade. Nesse sentido, as ações de proteção social 
especial, em conformidade com a PNAS, devem ser prestadas de acordo com a situação apurada, sendo 
caracterizadas como de média e de alta complexidade. A proteção de média complexidade refere-se ao 
atendimento às famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário 
não foram rompidos. A proteção de alta complexidade diz respeito à proteção integral para famílias e 
indivíduos que se encontram sem referência e/ou situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu 
núcleo familiar e/ou comunitário. 
Assim, visando a assegurar proteção social às pessoas e às famílias em situação de vulnerabilidade social, o 
Programa Proteção Social Especial é estruturado pelas ações que financiam serviços sócio-assistenciais de 
média e alta complexidade, vinculados a situações, conforme já dito, em que ocorreu rompimento de vínculos 
familiares (por exemplo, crianças e adolescentes em situação de abandono ou que necessitam de afastamento 
temporário de seus familiares ou responsáveis, população de rua, atendimento domiciliar, habilitação e 
reabilitação de pessoas com deficiência, etc). Há também a ação de projetos de estruturação da rede física de 
atendimento da proteção social especial. 
(Fonte: Relatório PPA PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 


1. Realização de Conferências de Moradia em âmbito estadual e municipal, com participação paritária. 

4. Efetivação do Fundo e do Conselho de Moradia Popular PL 2710/92 recém aprovado; 

5. Recomenda que o Fundo criado com a lei federal que regulamentou a criação do parque de TUCUMAQUE, seja a aplicação do recurso discutida com as 
comunidades atingidas, e fiscalizado pelas instituições estaduais e entidades civis. 

Moradia 

1. Buscar apoio de ONGs que atuam na área habitacional. 

3. Reivindicar cumprimento do critério técnico do OP que destina 10% dos lotes em assentamentos urbanos e loteamentos populares para moradores de rua. 

4. Criação de Cooperativas Habitacionais. 

5. Associação Coligadas as Cooperativas Habitacional 
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sociedade capitalista foi erigida nos pilares dessa 
“privação”( Marx-Engels, Manuscritos económico- 
filósoficos), que constitui não apenas as classes 
dominantes, mas também as classes dominadas, é a 
racionalidade burguesa que vai abaixo na nova 
situação. 


Mas, é bom que se advirta: até onde a vista alcança, o 
efeito destrutivo pode ser o de uma mudança radical 
anti-revolucionária. Seu paradigma é caracteristica- 
mente evolucionista, biológico; anti-revolucionária 
porque pode inaugurar uma ordem-desordem sem 
sujeitos, nem sequer atores, como as recorrentes cri- 
ses financeiras desta década sugerem: vagalhões sem 
nome, que viajam a velocidades digitais, cuja causali- 
dade e seus proprietários são invisíveis. 


Trata-se de um fenômeno não injuiciável (v. Vera da 
Silva Telles: “como não há proprietários, os 
perdedores não podem recorrer a nenhuma regra para 
reparação dos prejuízos. Podem, apenas, tratar de 
prevenir-se para a próxima rodada, que ninguém é 
capaz de prever quando, como e onde surgirá. Na 
ordem jutídico-política em destruição, uma ordem de 
proprietários, de sujeitos, constituem-se fóruns (ou 
fora) em que as partes do contrato podem cobrar-se, 
mutuamente, pelos prejuízos ou agravos produzidos 
por um autor que se pode conhecer. Na ordem- 
desordem molecular-digital, tal procedimento é 
impensável. Mesmo quando se percebe o dedo de 
mega-especuladores por trás, os gigantes tipo Soros - 
numa vaga ele ganha, noutra pode arrebentar-se junto 
com a arrebentação da onda. 


Os Estados Nacionais não podem, sequer, investigar a 
procedência da onda, como o episódio da falência do 
Barings Bank, da Inglaterra, mostrou: um prosaico 
operador de derivativos, operando na Malásia, em 
operação que é impossível dizer se era ou não arriscada, 
posto que ela era a própria modalidade do capital 
fictício, detonou um processo que liquidou com a 
duplamente centenária instituição bancária. 
Evidentemente, mesmo que se estabeleça a ação desse 
operador como sendo o momento inicial do Big Bang, 
sua punição individual não repara uma perda medida 
em bilhões de dólares. A atenuação de seus efeitos 
convoca todas as potestades, juntando FMI e todos os 
governos do mundo desenvolvido e até mesmo bancos 
privados. O pacote recente de empréstimo ao Brasil, 
liderado pelo FMI, é exemplar e patético a esse respeito. 


O problema é que a ordem de proprietários, jurídico- 
política, por natureza contestável pelo conflito de 


classes, abriu a possibilidade de construção na direção 
de novos direitos que, amparados na própria dialética 
da propriedade, caminharam para sua negação. Todos 
os direitos sociais, que estão na base do Estado do 
Bem-Estar, derivados dos direitos civis e políticos, 
que significam a negação do direito de exploração do 
trabalho, por exemplo, ou a negação do princípio do 
mercado segundo o qual este premia quem tem mérito 
e competência, para reconhecer que este atributo da 
modernidade não pode ser individualizado. 


O próprio capitalismo transitou do paradigma do 
contrato mercantil pata O da segurança: uma floração 
de direitos, construídos a partir da rua, do conflito, e 
codificados como negação do Estado hobbesiano. As 
consequências da destruição da ordem jurídico- 
política para os direitos sociais podem lançar gerações 
de trabalhadores e de cidadãos numa espécie de 
nuvem mortal, cobrindo o sol da cidadania. A 
metáfora da destruição dos dinossauros não é sem 
propósito: jurássicos são todos os direitos criados na 
chamada “sociedade do trabalho”, para os neoliberais. 
Por que a destruição que começa com os direitos 
sociais, atinge, inelutavelmente, os direitos civis e 
políticos, até mesmo pot que o que está em questão é 
precisamente o estatuto jurídico-político. Os sistemas 
políticos democráticos vêem-se diretamente atingidos 
tornando-se anacronismos: sem sujeitos, como pensar 
a democracia? Quem representa que e o quê, na 
ordem-desordem molecular-digital? Os episódios já 
referidos das ondas de crises financeiras atestam a 
destruição das estruturas de representação e dos 
pilares do sistema democrático. 


Essa “aceleração da aceleração” conduz, virtualmente, 
ao estado de “exceção permanente”, uma espécie de 
“modernidade como exceção de si mesma” (Annie 
Dymetman, “Encontros Excepcionais”, texto para 
qualificação, Depto. de Sociologia, FFLCH-USB, 
1998). A rápida obsolescência dos computadores dá 
uma pálida idéia do que vem a ser essa “aceleração da 
aceleração”: no mesmo momento em que um modelo 
entra no mercado, ele já foi ultrapassado no 
laboratório e breve substituirá seu antecessor; os 
laboratórios de pesquisa são o emblema por excelência 
dessa permanente substituição e fuga de formas, daí 
obsolescência como processo. Nunca a frase de Marx 
foi tão atual: “tudo que é sólido se esfuma no ar”. 


A sociedade capitalista por inteiro é o lugar dessa 
mudança. Ela se caracteriza, nesse momento de transição, 
pela ruptura de todas as formas concretas, sólidas (?) da 
sociedade jurídico-política, em praticamente todos os 


planos. No plano das relações internacionais: a 
intervenção aberta e descarada dos USA no Iraque, 
tentando apresentar-se como em obediência às 
resoluções da ONU, ainda em homenagem à velha 
ordem; do mesmo modo, a detenção de Pinochet em 
Londres, por um pedido de extradição da Espanha, 
vale dizer, a negação do princípio de coincidência entre 
cidadania e territorialidade que formou a sociedade 
jutídico-política. 

No mundo do trabalho: a ruptura das formas do 
contrato mercantil, e, por consequência, dos direitos 
sociais que têm sua âncora no contrato, mas o 
ultrapassaram. A moeda única da União Européia, 
substituindo formas que atravessaram séculos, como 
a libra esterlina. No caso indígena: a captura da 
sociodiversidade metamorfoseada em biodiversidade, 
onde se nega o princípio de propriedade que deveria 
ser atribuído aos povos que elaboraram a 
biodiversidade e, ao mesmo tempo, a tentativa de 
imposição de um conceito de “propriedade mundial” 
da biodiversidade, pelo qual se nega o princípio da 
territorialidade onde ocorre a biodiversidade. 


Por trás, outro processo sutil acontece: a tutela do 
Estado brasileiro sobre os índios, modalidade da 
racionalidade burguesa lidar com os para sempre 
“irracionais”, entra também em erosão. Não apenas 
a biodiversidade não tem territorialidade, pois, para 
ela, para sua formação, podem ter contribuído germes, 
bactérias, trazidas da África pelos ventos, ou, de outro 
lado, quando se afirma que é a sociodiversidade das 
nações indígenas o construtor da biodiversidade, 
desaparece o índio sem-razão, sem maioridade, posto 
que ele se torna coetâneo de sua própria 
contemporaneidade. Uma razão de outra índole, que 
não é a do cálculo burguês, aparece formando a 
biodiversidade: onde está, pois, a inferioridade dos 
antigos menores de idade? Esse pré-conceito é o 
mesmo da Igreja Católica, que não reconhece, 
teologicamente, o uso da razão às crianças, que são 
privadas da comunhão até chegarem à idade da razão. 


À permanente exceção transforma-se em “exceção 
permanente”: faltos de forma, sociedade e Estado 
tornam-se a suspensão das formas anteriores; o 
processo todo degenera em totalitarismo social e em 
totalitarismo de Estado. O totalitarismo social é um 
“aparthei?”: uma abismal desigualdade social, que dá 
lugar à intranscendência entre as classes, à formação 
de verdadeiras castas, à cidade como gueto, à 
liquidação do espaço público, à anulação de toda 
mobilidade social. 


O totalitarismo de Estado aparece como a violência 
societal contra as formas anteriores que opõem 
resistências às suas próprias liquidações: sua diferentia 
specifica em relação à violência de que o Estado da 
ordem jutídico-política era o monopolista legal é que 
ele não é mais a conformação da sociedade num duplo 
sentido. É anti-societal por que não veicula mais 
nenhuma ideologia da “ilusão necessária” (a conhecida 
frase de Margaret Tatcher, de que “não existe 
sociedade, apenas indivíduos”, tem maior 
profundidade teórica, do ponto de vista molecular- 
digital, do que aparenta), embora a retórica do novo 
discurso o apresente como a nova necessidade estatal 
frente a uma nova sociedade. Em não sendo mais a 
“ilusão necessária”, ele não é mais integrador, mas 
absolutamente desintegrador. 


É verdade que reveste-se ainda da forma do Estado 
anterior, o que é sua última “ilusão”, da qual ele retira, 
ainda, forças, para proceder à liquidação de toda 
resistência. Como Paulo Arantes sublinha, perseguindo 
as pistas da interpretação frankfurtiana, não há mais 
ideologia, isto é, a homenagem que o vício faz à virtude; 
o processo não tem mais mediações, e se apresenta 
como pura força. A liquidação da regulação do mercado 
de força de trabalho, na forma, por exemplo, da 
chamada “demissão temporária” é a exceção 
transformada em regra, como o é, igualmente, a nova 
promiscuidade entre público e privado, de que o 
episódio dos “grampos” dá conta, sob outro ângulo. 
Aqui, situa-se a confluência entre o global e o local: 
quase sem mediações, mudanças no estatuto do 
trabalho no capitalismo desenvolvido colocam-se 
imediata e urgentemente na ordem do dia no 
capitalismo periférico. 


O empréstimo do FMI exige, como contrapartida, 
imediata, cortes de gastos e aumento de impostos 
que significam a extraterritorialidade do capital. A 
mediação nacional quase desaparece, inclusive por 
que os Estados Nacionais periféricos já não têm 
mais moeda. A globalização aparece, pois, como 
um fenômeno também local. Essa discussão 
Boaventura de Sousa Santos faz em seu Pelas mãos 


de Alice. 


A ultrapassagem, a dissolução permanente das formas 
anteriores da violência estatal, aparece agora como a 
violência permanente, não escondida, não 
criminalizável porque a própria dissolução do Estado 
anterior torna indistinguíveis violência privada e 


violência estatal. O caso da “legitimação” dos 
bandidos do narcotráfico e do jogo do bicho, no Rio 
mais ostensivamente e em todo o País de formas 
menos abertas, pelo fato de que provêem a justiça ali 
onde o Estado tradicional não chega e nunca chegará, 
ilustra bem essa questão. É como se o mundo todo 
se tornasse mafioso, não exatamente por que a regra 
da omertá proíbe a delação, mas por que não existe 
mais a quem delatar. 


A mélange entre bandido e polícia, tema de Chico 
Buarque, não é mais uma metáfora: tanto no plano 
miúdo, do cotidiano, em que polícia e bandido 
traficam armas e drogas, quanto no plano mais alto, 
da macroeconomia, em que ministros e presidentes e 
diretores de bancos estatais traficam influências, 
estruturam competição por fora do mercado e em 
nome do mercado: a quem deverão queixar-se os 
consórcios perdedores, nos exemplos do grupo 
Votorantim no leilão da Vale, e dos grupos que 
participaram do leilão da Tele Norte, se eles mesmos 
apenas lograram constituir-se pela ação deletéria dos 
altos funcionários e dos fundos de previdência de 
empresas estatais? Se estavam dos dois lados? Qual a 
diferença entre a violência privada do narcotráfico e 
a violência do ministro das Telecomunicações, do 
diretor do Banco do Brasil e do gestor do Previ, pela 
força tentando anular um leilão público? 


O processo tem a cara do nazi-fascismo, que foi, 
provavelmente, a primeira vez em que a ultrapassagem 
da racionalidade burguesa (v. Theodor Adorno e Max 
Horkheimmer, Dialética do esclarecimento) e dos limites 
do valor mostrou-se concretamente, numa conjuntura 
crítica extremada, em que aos condicionantes da 
competição intercapitalista somaram-se os elementos 
especificamente alemães: a queda da monarquia na 
segunda década do século, a derrota militar na la. 
Guerra, incompreensível para um exército que estava 
dentro do território inimigo - ao contrário da 2a. 
Guerra -, o fundo ressentimento militar decorrente 
dessa dupla derrota, a civil e a militar, o amplo 
desemprego amplificado pelos contingentes que 
voltavam da guerra e a hiperinflação devastadora, no 
rastro da terceira humilhação, que foi o Tratado de 
Versalhes e as pesadas indenizações de reparação de 
guerra que a Alemanha pagou com o desaparecimento 
de sua moeda (v. de Adorno, “A educação pós- 
Auschwitz”, in Gabriel Cohn, Adorno, Grandes 
Cientistas Sociais, São Paulo, Ática; e, de John M. 
Keynes, The economic consequences of the peace). 


Mas, é importante ressaltar (como o faz Annie 
Dymetman em seu trabalho já citado): a Constituição 
de Weimar é a primeira constituição moderna que 
inclui, expressamente, no seu texto, o estado de 
exceção, corporificado no famoso art. 48. Por trás 
dele, rondava a “aceleração da aceleração” da 
industrialização alemã, e seus limites na divisão 
internacional do trabalho da “belle époque”. Depois dela, 
as principais constituições acolheram a exceção como 
sendo uma forma, ainda constitucional, de lidar com 
o imperativo de decisões tornadas urgentes pela 
“aceleração da aceleração”, que está na raiz da 
decadência dos parlamentos nas democracias 
desenvolvidas, com o poder sendo transferido para 
as instâncias burocráticas, o velho dilema que Weber 
experimentou amargamente e profeticamente 
anunciou. Tendo sido ele próprio consultor para a 
elaboração da Constituição weimariana, ao sociólogo 
da racionalidade parecia importante preservar um 
espaço para a irrupção do carisma político num 
mundo dominado pela burocracia ou pelo mundo do 
sistema, na expressão de Habermas (v. Max Weber, 
Economia e Sociedade, Brasília, 1995; e, de Jurgen 
Habermas, Teoria de la acción comunicativa, Madrid). A 
ascensão do nazismo serviu-se do art. 48 para 
transformá-lo na legalização da “exceção 
permanente”, levando os frankfurtianos a pensarem 
o fracasso da modernidade como contido nela mesma. 


A periferia não necessitou da teorização de Weimar 
para a “permanente exceção”: sua própria história é 
uma história de e da exceção. Mas, com a inovação 
teórico-prática do sufrágio universal direto e secreto, 
a legislação brasileira, adaptando-se, desde 30, adotou 
o decreto-lei como um art.48 tupiniquim, que Vargas 
utilizou no seu período ditatorial, e Dutra, até seu 
segundo ano de governo. A Constituição de 46 retirou 
essa capacidade do Executivo, deixando-lhe apenas a 
iniciativa de proposição de leis e o direito ao exercício 
do veto presidencial. A ditadura militar de 64/ 84 
reintroduziu o decreto-lei, e chegou até ao exagero 
do decreto-secreto. A constituição de 88 reformou o 
procedimento do decreto-lei, que necessitava apenas 
de aprovação pelo Congresso com o dispositivo do 
decurso, e pretendeu atender às mesmas urgências 
criando a figura da medida provisória, que requer, para 
plenitude de seus efeitos, aprovação pelo Congresso 
no prazo máximo de 60 dias. 


Desde Sarney, em seu último ano, passando por 
Collor, Itamar e agora Fernando Henrique Cardoso, 
o executivo edita MPs umas atrás das outras, reedita 
MPs que o Congresso não aprovou, e praticamente 


governa sem o Congresso. Deu-se um passo mais 
largo na direção da “exceção permanente”. O 
governo atual bateu todos os recordes; a média MPs/ 
mês com Fernando H. Cardoso chegou a 51,2 contra 
8,5 com Sarney, superando Collor e Itamar por um 
múltiplo de 10 em relação ao primeiro e três vezes 
mais que Itamar. Comparativamente aos governos da 
ditadura militar, o governo de FH.C. só perde para o 
período da Junta Militar, que editou 138,9 decretos- 
leis, em média, em um ano e nove meses de exercício. 


Diga-se, não em benefício da Junta ditatorial, mas por 
rigor na comparação, que o furor legisferante da referida 
junta deu-se com as duas casas do Congresso fechadas. 
Comparado ao período ditatorial de Vargas, de 37 a 
45, em que 8.154 decretos-leis foram editados, 
alcançando a média de 89,6/mês, o governo 
FH.Cardoso ainda ganha relativamente, posto que no 
mencionado período ditatorial de Vargas as casas do 
Congresso haviam sido fechadas; o ditador, portanto, 
não competia com o Congresso em atividade 
legisferante ( v. Charles Pessanha, “A delegação 
legislativa no Brasil: o decreto-lei e a medida provisória, 
1965-1998?, in À ousadia crítica: ensaios para Gabriel Cobn, 
vários autores, Londrina, UEL, 1998), enquanto com 
Cardoso existe um Congresso plenamente constituído. 


Parece, pois, que a própria “aceleração” neoliberal pela 
qual optou conduz, necessariamente, a formas de 
governar que são, quase, ditatoriais; são de exceção. 
Ele não consegue imprimir nenhuma regularidade, 
nenhuma normalidade, nem às suas relações com a 
sociedade nem com os outros poderes do próprio 
Estado capitalista. A reforma tributária que o governo 
está forçando ilustra à exaustão esse aspecto: em sua 
última ida ao Congresso, o ministro Pedro Malan, 
interpelado pela deputada Maria da Conceição 
Tavares, conseguiu dizer que o projeto de reforma 
enviado ao Congresso era apenas um esboço, no qual 
o Executivo enxerta, diariamente, novas emendas. 
Algo que poderia parecer caos é a exceção como regra 
de governo. É a “exceção permanente”. 


A mudança em curso mantém-se, ainda, num amplo 
terreno de ambigúidades, provavelmente como 
ocorreu nas grandes mudanças históricas. 
Dificilmente o teor das transformações e mudanças 
definem, imediatamente, o próprio caráter da 
sociedade que surge por entre os escombros da antiga, 
em qualquer situação história. Aliás, convém remarcar, 
desde logo, para não cairmos no determinismo 
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tecnológico, que é a autonomeação que imprime o 
caráter consolidado e definitivo, na /ongue durée, às 
transformações: se o operário não tivesse se 
autonomeado, em oposição ao capitalista, o curso do 
capitalismo teria sido bem diverso. 


Do anterior, sem determinismos tecnológicos nem 
voluntarismos vazios, pode-se, apesar da ambiguidade 
da transição, detectar nela mesma alguns aspectos que 
mostram a possibilidade da emergência do novo, não 
no sentido regressivo, mas no sentido progressivo. 
Tais são a solicitação de julgamento de Pinochet e a 
declaração da Câmara dos Lordes inglesa de sua não 
impunidade: a base jurídica para tanto, não 
absolutamente consensual, como o prova a polêmica 
desatada nos jornais, é a da imprescritibilidade dos 
crimes contra a humanidade, da interpretação de que 
todo governante, que o é em nome do Estado de 
Direito, não pode, justamente, exceder as normas de 
tal Estado, e por fim, a da extraterritorialidade dos 
crimes contra a humanidade. São elementos da 
globalização e da transição da velha ordem jurídico- 
política. Percebe-se a ambiguidade não apenas no que 
toca à inexistência de consenso jurídico, como 
também, pelo lado político, a controvérsia desatada 
internacionalmente e sobretudo a reação do governo 
chileno, que, por razões de ordem política, não aceita 
o princípio da extraterritorialidade. 


Uma outra faceta positiva da transição refere-se ao 
estatuto do índio no Brasil, também já mencionado 
linhas atrás. De fato, a produção do conhecimento que 
gera a biodiversidade arrasa com a concepção da 
minoridade do índio, típica do racionalismo burguês, 
que o Brasil adotou inteiramente, inclusive confirmada 
pela Constituição de 1988. Ora, o reconhecimento da 
autoria - pelos códigos da racionalidade burguesa - e a 
consequente propriedade da produção da 
biodiversidade chocam-se tanto contra a posição 
brasileira quanto contra a posição de grandes grupos 
econômicos internacionais, que estão se apropriando, 
em velocidade espantosa, da biodiversidade que ocorre 
em território brasileiro, sobretudo naquela que coincide 
com as áreas indígenas. Daí, a tentativa de declaração 
da extraterritorialidade da biodiversidade, com o que 
se liquida com a autonomia dos índios. Por esse 
caminho holístico, será lícito também indagar sobre a 
propriedade e a produção de laranjas na Flórida, devido 
à contribuição que o Amazonas faz para a formação 
do solo naquele Estado norte-americano. 


Para além de qualquer delírio, o que se quer ressaltar 
é que certos elementos da transição abrem, 
virtualmente, brechas para a contestação da ordem 
jurídico-política vigente, mas tais possibilidades 
virtuais apenas transformam-se em reais dependendo 
da elaboração cidadã. Fora disso, tais possibilidades 
tendem a serem aproveitadas apenas pelos detentores 
do grande capital. As redes civis, em sugestão de 
Cândido Grzybowski (“Por uma cidadania mundial”, 
mimeo, Rio, Ibase,1997) também são um dos lados 
da globalização: transpondo fronteiras nacionais, 
ultrapassando a marca da ordem jurídico-política 
nacional e estatal, elas podem constituir-se em 
elementos de uma “sociedade civil mundial”, 
intervindo, decisivamente, em questões da política 
para além de sua circunscrição institucional. 


São os mesmos elementos que sustentam a ação e 
operação de verdadeiros organismos dessa “sociedade 
civil mundial”, como o Greenpeace, para usar apenas 
seu exemplo mais conspícuo. À perspectiva 
revolucionária, que pode opor-se às tendências 
imediatamente destrutivas da transição para o 
molecular-digital, exige o que a teoria do direito 
alternativo, ligado à questão ambiental, está chamando 
de “sujeitos difusos”, que não necessariamente se 
incarnam, de forma dependente, em propriedade, 
classe, status e todos os elementos formadores da 
ordem jurídico-política. É uma radicalização dela: os 
“sujeitos difusos” podem ser cidadãos, têm que ser 
cidadãos, aos quais o problema em tela pode não afetar 
diretamente, mas ameaça sua existência enquanto 
cidadão e enquanto ser vivo. 


À questão do Greenpeace cabe como uma luva neste 
exemplo: a extinção das baleias não afeta os cidadãos 
do ponto de vista imediato de sua propriedade, mas 
de um ponto de vista indireto, enquanto membro da 
sociedade planetária. É daí que nasceram todas as 
ONGs do tipo das que lutam por direitos, exatamente 
das que tentam transformar os direitos no eixo 
civilizatório central. A Betinho não afetava 
diretamente a fome que submete a maior parte dos 
oprimidos no Brasil e, especialmente, os que vivem 
em níveis subumanos (o que é quase uma redundância, 
posto que todos os dominados vivem em condições 
sub-humanas). Mas o afetava enquanto cidadão 
brasileiro e enquanto cidadão do mundo. Os “sujeitos 
difusos” são a própria humanidade enquanto sujeito 
e portadora dos direitos. Esta é a perspectiva para 
dar-se uma resposta à globalização molecular-digital. 
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3. Cidadania e democracia: pode-se 
mensurar a utopia ? 


As teorias política e sociológica clássicas são ricas na 
discussão da democracia e parcas no que se refere à 
cidadania. Salvo a contribuição francesa da época da 
Revolução, que insistiu no tema da cidadania, e 
colocou-a mesmo na declaração dos direitos do 
homem e do cidadão, e na política de Maquiavel, a 
referência ao tema da cidadania é escassa, e sua 
explicitação nos códigos dos Estados modernos, 
amplamente inexistente. A clássica declaração da 
Independência norte-americana, base da Constituição 
dos USA, utiliza muito pouco o termo “cidadão”; as 
constituições democráticas modernas pôem o acento 
muito mais no indivíduo que no cidadão, como se 
houvesse total sinonímia entre os dois. 


A teoria de Locke deriva a cidadania da propriedade 
privada: é quase como se a primeira fosse uma função 
ou atributo da segunda, e, não à toa, Locke é, na 
verdade, o autor clássico que está na base da versão 
moderna do neoliberalismo; ele é retomado por um 
Von Mises, um Hayek e um Friedman, que associam 
cidadania e liberdade com propriedade, mercado e 
soberania do indivíduo. As teorias modernas 
avançaram no sentido de crescente formalização sobre 
a democracia, mas, apesar da recorrente presença do 
tema da cidadania, de forma implícita na maior parte 
dos casos não há muitos avanços a registrar . 


Nossa pergunta, portanto, está no próprio título deste 
ensaio e no subtítulo desta terceira parte. São 
mensuráveis, em qualquer sentido, os dois termos, os 
dois conceitos e as práticas sócio-políticas a eles 
relacionados? A primeira resposta é não, no sentido 
utópico: mesmo as grandes utopias, que descreveram 
as “cidades de Deus”, não são mensutrações; elas são, 
antes de tudo, o negativo das situações humanas, 
sócio-políticas, até então experimentadas. Até Marx 
negou-se a descrever a sociedade socialista do futuro, 
exatamente por que entendia o socialismo e o 
comunismo como a negação, pela ultrapassagem, do 
capitalismo. Sua “utopia” era uma desconstrução 
negativa .Isto nos sugere, desde logo, um possível 
caminho metodológico. 


Algumas teorias políticas modernas, em linhagens que 
provêm de Max Weber, estão se exercitando em 
crescente formalização do ponto de vista da 
democracia, no rastro da invasão quantitativa que vem 
da adoção de pressupostos metodológicos da 


economia neoclássica e marginalista, com as quais o 
próprio Weber teve muito intercâmbio teórico- 
metodológico. A utilização da teoria dos jogos, por 
exemplo, tem fertilizado muitos desses experimentos. 
Um dos prêmios Nobel de Economia recentes, Gary 
Becker, chegou ao extremo de propor a mensuração 
do amor, em termos de custo-benefício da relação 
amorosa. Mais: declarou o princípio quantitativo 
inerente aos sentimentos, numa linha que vem desde 
Bentham, com sua teoria do valor-utilidade. 


Nessa linha, pode-se pensar, portanto, que cidadania 
e democracia podem ser avaliadas quantitativa e 
qualitativamente; além disso, a qualidade pode ser 
medida. Bastaria, para tanto, atribuir, através de 
critérios normativos, pesos ou valores a cada 
componente da democracia e da cidadania, para obter- 
se mensurações e avaliações. A dinâmica dessas 
mensurações e avaliações poderia utilizar-se de 
procedimentos econométricos, e a teoria dos jogos 
poderia fornecer elementos para pensar-se o custo- 
benefício de cada medida, evento, perda, ganho, nas 
dimensões cidadãs e democráticas. O problema desse 
formalismo é que ele é teleológico, isto é, ele constrói 
previamente escalas de valores e depois mede as 
respostas em relação aos mesmos, com o que, de certa 
maneira, torna-se tautológico. Algo que não seja 
valorado no estatuto da cidadania e da democracia 
não pode ser avaliado nem medido. 


Um conceito como o de poliarquia, na reclassificação 
de Robert Dahl, poderia prestar-se a avaliações e 
mensurações, valorando-se a competição política, a 
alternância no poder, a existência, reiteração e 
legitimidade das eleições em todos os níveis, e os 
demais elementos formais. Desde logo, percebe-se, 
na reclassificação dos regimes e formas de governo 
proposta por Dahl, o deslocamento semântico 
operado: poliarquia não tem mais relação direta com 
o governo do povo, da maioria; ele está ligado a uma 
concepção de pluralidade, o que não é a mesma coisa 
que o conceito derivado da experiência grega e da 
conceituação aristotélica. 


T. H. Marshall construiu, nas conferências que 
resultaram no seu livro sobre cidadania e classe social, 
uma espécie de trajetória histórica da escala dos 
direitos: a aquisição da cidadania, que em Marshall é 
sinônimo de direitos civis, é fundante de todos os 
demais. Esse caminho pode ser sugestivo, mas seu 
problema, de alguma forma, é que ele é muito datado, 
historicamente: ele se refere, por excelência, à 
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experiência inglesa ou, no máximo, à experiência 
histórica no âmbito da Revolução Burguesa. Já no 
que se refere à experiência da periferia, a sequência 
marshalliana pode ser alterada, como bem o 
mostraram Maria Célia Paoli e Wanderley Guilherme 
dos Santos, já citados, no caso brasileiro, onde a 
carteira de trabalho funciona como o primeiro 
elemento constitutivo de uma “cidadania regulada”. 
Entretanto, a sugestão histórico-teórica de Marshall 
é importante na medida em que ultrapassa um certo 
“economicismo” na teoria da cidadania. 


De modo geral, a teoria política e sociológica é, com 
mais frequência, pessimista que otimista em relação à 
democracia e à cidadania, se entendermos que a 
segunda está implícita na primeira, desde que não se 
abra mão da crítica à própria democracia. De Platão 
- claramente antidemocrático -, passando por 
Aristóteles, a Bobbio, nos nossos dias, com todos os 
demais clássicos e modernos pelo meio, a democracia 
é vista como crítica. Seja pela oportunidade para o 
demagogo, posição conservadora que encontra raízes 
mesmo em Aristóteles, passando por Marx, que a via 
como instrumento por excelência da dominação de 
classe (o que não está em contradição com a prática 
grega e com a crítica que lhe faz Aristóteles), até 
Bobbio, que reprova à democracia não ter cumprido 
com suas promessas no campo da igualdade e da 
fraternidade, embora não tenha sido inteiramente 
frustrante e frustrada no campo da liberdade (v. 
Francisco de Oliveira, “Máscara Democrática e 
Conteúdo Totalitário”, op.cit.). 


Um Foucault radicaliza essa crítica, ao ponto de 
desconstruir o próprio objeto: a política, para 
Foucault, e as formas democráticas, não passariam 
de configurações do poder e de domesticação das 
vontades. Uma concepção radical de cidadania emerge 
da construção foucaultiana: cidadão é o que se põe 
na perspectiva anti-objetivista. Mas são os 
frankfurtianos os que levaram mais longe a perspectiva 
crítico-pessimista em relação à democracia e 
colocaram o acento na formação, constituição e 
elaboração do cidadão ativo, reflexivo, crítico, 
autônomo. Tal perspectiva crítica, conjugada com a 
perspectiva utópica, pode nos fornecer elementos para 
avaliações periódicas do “estado” da cidadania e da 
democracia, ou do processo de democratização, no 
Brasil. Na perspectiva utópica, considerar-se-ão as 
“desconstruções” cidadãs e democráticas da situação 


no Brasil. Por exemplo, ao invés de tentar-se medir, 
mensurar, positivamente, assinalando-se eventos ou 
processos positivos, tentar-se-ia, pela negação, 
perceber como progridem ou regridem a cidadania e 
a democracia no Brasil. 


A destituição de direitos trabalhistas seria considerada 
uma regressão, enquanto o julgamento da chacina do 
Carandiru seria considerada uma progressão; a 
negativa do governo brasileiro em participar do 
“processo Pinochet” seria considerada uma regressão, 
enquanto a chamada da CUT para a última maratona 
pelo emprego /contra o desemprego seria considerada 
uma progressão. Tais tipos de avaliações, em primeiro 
lugar, escapariam ao “individualismo metodológico” 
e colocariam o acento muito mais em ações de 
múltipla cidadania, para também não cairmos no 
reducionismo oposto. Além disso, para manter a 
perspectiva crítica da democracia, uma metodologia 
nessa linha buscaria escapar da tentação positivista, 
indo muito mais na direção da problematização e da 
inteligência dos processos em situações de transição, 
marcadas por fortes ambigúidades, como se tentou 
ensaiar na segunda parte deste texto. 


Aqui se percebem os propósitos da primeira e da 
segunda parte deste ensaio: cidadania e democracia 
como negação da história da periferia, de que o caso 
brasileiro foi examinado sucintamente na primeira 
parte, e cidadania e democracia enquanto problemas 
na transição da ordem jurídico-política. Deve ser 
entendido que uma tal perspectiva oferece a 
possibilidade de avaliações apenas de forma 
contextualizada, isto é, reportando-se a conjunturas 
especiais, cuja periodicidade poderia vir a ser matéria 
deliberativa; não se entende aqui, portanto, exatamente 
embasado em discussões anteriores sobre o “estado 
das artes” de tendências da ciência política 
contemporânea, a construção de indicadores 
sequenciais, cujo poder heurístico perde todo sentido 
fora da referida contextualização; a mensuração do 
PIB, por exemplo, é um dos exemplos mais gritantes 
da excentricidade metodológica de séries longas. 


Não por acaso, tenta-se, agora, através de indicadores 
da qualidade de vida, ultrapassar esse tipo de limitação. 
Embora cidadania e democracia no Brasil, como 
alhures, devam ser a negação do “trabalho de Sísifo”, 
é preciso escapar também de uma teoria da 
acumulação cidadã. A complexidade do desmanche 
obriga a reconhecer que a perspectiva da 
multiplicidade dos processos é mais rica. 
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Indo mais diretamente ao ponto, avaliações periódicas 
do “estado” das artes da democracia e da cidadania 
deveriam proceder, periodicamente, a investigações, 
ao modo do que o Departamento de Sociologia da 
Universidade do Chile realizou, sobre temas como 
preconceitos, discriminações, intolerância, nos 
principais eixos que constituem a anti-democracia e a 
anti-cidadania no Brasil. Vale dizer, sobre preconceitos 
raciais, étnicos, sexuais, de gênero, de classe, políticos, 
cruzando, sempre, de ângulos diversos, as apreciações. 
Este é um procedimento quantitativo possível e que 
contextualiza, posto que trabalha sobre noções, 
hábitos, do cotidiano. Trata-se de avaliar, nos termos 
de Tocqueville, a democracia e a cidadania na base 
social, em concreto. Um trabalho meticuloso, que 
pode ser avaliado por análises probabilísticas, poderia 
saltar o próprio preconceito sobre o preconceito. 
Trabalho desse tipo já foi realizado tendo em vista 
saltar o obstáculo que sempre aparece na avaliação 
do aborto clandestino, pelo fato mesmo de que o 
próprio aborto é estigmatizado na sociedade (v. 
Rebeca de Souza e Silva, O aborto clandestino, Tese de 
Doutorado, Faculdade de Saúde Pública-USP, São 
Paulo, 1992). Pesquisas qualitativas, em aberto, 
poderiam funcionar como uma espécie de pesquisa 
psicanalítica, procurando explorar, em profundidade, 
o imaginário social subjetivado nos membros da 
sociedade. Em suma, seriam pesquisas no sentido 
frankfurtiano (v. Barbara Freitag, “Teoria crítica e 
pesquisa social: as pesquisas empíricas da Escola de 
Frankfurt”, in A ousadia crítica, op.cit.). 


Por último, para estruturar as pesquisas empíricas em 
seu contexto, poder-se-ia organizar um banco de 
informações, a partir dos relatórios específicos de cada 
ONG, relatando, no seu campo, o que consideraram 
como avanços, recuos, problemas, do ponto de vista 
dos direitos humanos em sentido muito lato, em 
sentido global, mas referidos à situação brasileira. Essa 
é uma das traduções possíveis das perspectivas 
ensaiadas pelo seminário do grupo de trabalho da 
Plataforma, da qual saiu a proposição de realização 
deste texto para discussão. 


Il. Intervenções dos 
debatedores convidados 


Gaudêncio Frigotto - Devo dizer, inicialmente, que 
estou duplamente feliz em participar deste debate. 
Primeiramente por compartilhar de uma mesa sobre 
indicadores de cidadania cujo expositor é o professor 
Francisco de Oliveira, intelectual carinhosamente 
chamado de Chico, sempre agudo, instigante e inovador 
em suas análises no campo social, econômico e político. 
Em segundo lugar por participar de um evento como 
este organizado pelo IBASE, ONG que se tem 
afirmado no cenário nacional e internacional na luta 
pela cidadania ativa e contra todas as formas de 
discriminação e exclusão. A dificuldade, certamente, 
situa-se em debater e acrescentar algo ao que o 
Francisco de Oliveira nos traz em seu texto e exposição. 
Mas esta é a tarefa para a qual fui incumbido, e buscarei 
cumpri-la de forma sucinta, destacando alguns pontos 
e levantando algumas questões. 


Parece-me muito feliz (e, ao mesmo tempo, assustadora) 
a lembrança da mitologia grega do castigo de Sísifo, que 
nos traz logo na abertura de sua exposição ao analisar 
a vida das classes populares, particularmente a classe 
trabalhadora, na realidade brasileira do passado e do 
presente. Um processo perverso da cultura e da ação 
política das classes dominantes brasileira em que, a cada 
passo de conquista das classes populares, o passo 
seguinte é marcado pela derrocada destas conquistas e 
de direitos por uma dupla violência: a que assume o 
capital, hoje na sua hegemonia de capital financeiro 
especulativo e destrutivo da produção e de empregos, 
e a reiterada violência que cometem essas classes 
dominantes do Brasil e demais países latino- 
Este 
diagnóstico desta dupla violência torna atual, para a 


americanos, através da ação do Estado. 


nossa realidade hoje, a análise que Marx fazia há um 
século quando situava o Estado como o comitê da classe 
burguesa. E o que se destrói hoje no capitalismo, 
particularmente na periferia, é a esfera pública, isto é, a 
esfera dos direitos universais elementares - viver 
dignamente, saúde, educação, transporte, habitação, 
emprego, lazer e cultura. Com o desmonte do pouco 
que o Estado tinha de público e mediante a privatização 
de setores estratégicos e a consequente perda da 
capacidade para fazer política econômica e social, 
assistimos à metamorfose da política social em 
filantropia e alívio à pobreza. Esta, creio, é uma idéia 
central que o texto e a exposição agora apresentada, 
nos convidam a aprofundar. 
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Mas a análise que nos oferece, por ser histórica e, 
portanto, engendrar forças sociais e sujeitos políticos 
contra-hegemônicos, não nos conduz à sensação de 
apocalipse. Tampouco nos leva à ingênua linearidade 
de que o capital vai se imolar. Pelo contrário, no 
presente, as indicações que se tem mostram que o 
capital está se reequilibrando, reconquistando 
elevadíssimas taxas de lucro através da exclusão 
exacerbada . No seu sentido dominante, o rumo que 
assume a globalização é uma vingança do capital contra 
os trabalhadores e uma exacerbação de uma divisão 
internacional do trabalho mais assimétrica que nunca. 


A sua análise nos evidencia, também, que a 
globalização não é só negatividade. Ela também toma 
um movimento e possibilidades de solidariedade. Há 
redes nacionais e internacionais que também mostram 
a possibilidade da alternativa. Há movimentos sociais, 
organizações as mais diversas da sociedade civil, 
partidos de novo tipo, sindicatos etc, que buscam 
empurrar a globalização na construção de sociedades 
solidárias. No plano interno brasileiro, Francisco de 
Oliveira lembra-nos, por exemplo, que Fernando 
Henrique Cardoso elegeu-se no primeiro turno, mas 
com muito menos apoio que na primeira eleição. 


A título de síntese do que quero realçar neste primeiro 
ponto em que a exposição de Francisco de Oliveira 
nos revela a realidade contraditória do processo social 
no Brasil, embora com uma avassaladora vantagem dos 
processos destrutivos do capital e do Estado 
privatizado, tomo de empréstimo a metáfora de João 
Pedro Stédile das Zrês cercas que cerceiam o Movimento 
dos Sem-Terra. Num debate em Passo Fundo, RS, 
sobre educação popular e movimentos sociais, João 
Pedro dizia o seguinte: “O Movimento dos Sem-Terra, 
mas não só, tem três cercas: a do latifúndio, a do capital 
e a da ignorância. À cerca do latifúndio o MST 
aprendeu, disciplinada e democraticamente, a transpor 
e quebrar. Essa nós já temos metodologia para 
enfrentar. Mas existe a cerca do capital e, sobretudo, 
do capital financeiro, que nem o MST nem a sociedade 
brasileira têm força suficiente e estratégia para enfrentar. 
Ou seja, as forças que estão organizadas não dão conta 
dessa roleta russa de violência. Finalmente, uma terceira 
cerca é a da ignorância. Essas três cercas, juntas, tornam 
o Sem Terra quase um animal”. E pedia aos professores 
- mais de mil que o assistiam - para não romantizarem 
o movimento dos Sem-Terra, mesmo considerando sua 
importância e força na sociedade brasileira. 


É um pouco disto que eu acho que está posto aqui. 
De sorte que o texto do Chico, em termos gramcianos, 


nos traz a dialética do pessimismo da razão e o 
otimismo da vontade. Não há o que comemorar no 
fim deste século, mas sem o otimismo da vontade 
não há ação política, nem se vislumbram novas 
possibilidades e alternativas. 


Dois pensadores, o historiador Eric Hobsbawm e o 
filósofo István Mészáros, nos trazem, ao mesmo tempo, 
um balanço negro deste fim de século e a necessidade 
de busca de alternativas. No último parágrafo do livro 
A era dos extremos, Hobsbawm nos diz mais ou menos 
o seguinte: “Não sabemos para onde estamos indo. Só 
sabemos o que nos trouxe até aqui e porquê. Para os 
que compartilham das teses deste livro, uma coisa é 
certa. Se a humanidade quiser ter um futuro 
reconhecível, não pode ser nem o prolongamento do 
passado ou e nem do presente. Se tentarmos construir 
o terceiro milênio nessa base, vamos fracassar. E o preço 
do fracasso, ou seja, a alternativa para uma mudança 
da sociedade, é a escuridão”. 


Em relação aos limites do capital e da sua forma, hoje 
dominantemente destrutiva, Mészáros, em seu livro 
Para Além do Capital, ainda não traduzido em língua 
portuguesa, sustenta a tese de que, na verdade, já há 
algum tempo o capitalismo perdeu a sua função 
civilizatória, enquanto organizador impiedoso e 
explorador do trabalho, mas criador de possibilidades 
de inclusão da grande maioria dos trabalhadores no 
mercado de trabalho. Hoje, todavia, salienta Mészáros, 
para prosseguir existindo, o sistema capitalista afunda- 
se cada vez mais no desperdício, na obsolescência 
planejada, na produção de armas e no 
desenvolvimento do complexo militar. Ao mesmo 
tempo o seu impulso incontrolável para a expansão 
já produziu efeitos catastróficos para os recursos 
naturais e meio ambiente. Nada disso impede o 
sistema de produzir trabalho supérfluo, vale dizer, 
desemprego em massa. Além disto, como para frisar 
a gravidade de sua crise atual, nos últimos 20 anos o 
capitalismo vem abolindo todas aquelas concessões 
que, sob o genérico nome de Estado de Bem-Estar 


Social, supostamente justificavam a sua existência. 


Chegamos, pois, ao final do século XX com a 
possibilidade única de alcançar a utopia iluminista do 
ter tempo de gozo, liberdade. Mas, paradoxalmente, 
as estatísticas nos apresentam o horror de 1 bilhão de 
desempregados. A FAO nos diz que há capacidade 
técnica para alimentar 12 bilhões de seres humanos, 
no padrão europeu, e há três bilhões de seres humanos 
que não podem consumir o equivalente a dois 
dólares /dia. Essa contradição nos mostra destruição 
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e possibilidades. Não dá para dizer que o capitalismo 
é vitorioso. Ele está liquidando as conquistas do 
Estado de Bem-Estar Social, que foi a forma de 
regular o capital e dar consistência e estabilidade ao 
próprio capitalismo, após a Segunda Guerra Mundial, 
em pelo menos duas dezenas de países do capitalismo 
central. No capitalismo periférico, como nos lembra 
Eduardo Galeano, conhecemos apenas o Estado de 


Mal-Estar Social. 


Dentro desse horizonte e na perspectiva de avaliar 
os espaços e estratégias de dilatar espaços e 
instrumentos para ampliação da cidadania, tem dois 
pontos sobre os quais gostaria que o Chico nos 
ajudasse a pensar. Num dos textos do livro O surgimento 
do antivalor (RJ, Vozes 1998), você sustenta que, para 
afirmar as possibilidades da democracia efetiva, é 
crucial criar capacidade de controle e dilatação da 
esfera pública. Você salienta que este controle e 
manejo democrático do fundo público são o nec plus 
ultra de uma sociedade efetivamente democrática e 
de caráter socialista. O pensador americano Frederic 
Jameson, na mesma direção de tua análise, sustenta 
que ser socialista hoje é lutar para manter, na esfera 
pública, “vida garantida”. Ou seja: “direito à educação 
livre, aos cuidados da saúde, direito à comunidade e à 
associação, direito ao trabalho, questão nada 
irrelevante perante as condições endêmicas do 
desemprego pós-moderno, direito ao laser, cultura e 
aposentadoria”. 


Os dados que temos, em termos de Brasil, caminham 
em sentido inverso. Os empresários defendem a tese 
de diminuição do custo Brasil, para referir-se ao 
excesso de impostos que pagam. Todavia, dados 
fornecidos por Atilo Borom numa conferência 
proferida na Universidade Federal Fluminense, em 
1997, mostram que, de acordo com a OCDE, nos 
últimos 15 anos países como França, Alemanha, Itália, 
Suíça, Suécia, todos eles aumentaram 
proporcionalmente a quantia do PIB que compõe o 
fundo público. A França passou de 44% para 54%, e 
na mesma proporção a Itália. A Suécia passou de 51% 
para 61%. Até mesmo a Inglaterra, precursora das 
políticas neoliberais, manteve a mesma proporção do 
PIB. Mas para o Brasil, Argentina, América Latina, o 
movimento é inverso. No Brasil, passamos de 
aproximadamente 30% do PIB na composição do 
fundo público para 28%. O mesmo sucede com a 
Argentina. O que significa? Significa que aqui, mais 
do que nunca, a ditadura do mercado e da violência 
do mercado está reinando. 


Um exemplo das consequências funestas desse 
desmonte pode ser percebido no campo da política 
oficial de educação básica hoje no Brasil. O Governo 
brasileiro, até por orientação do Banco Mundial, diz 
que tem que tomar o ensino fundamental como 
prioridade. Nada a discordar quanto à prioridade. Mas 
qual é a expressão real desta prioridade? Põe-se como 
meta que se gaste no mínimo de R$ 314,00/ano . O 
próprio BID, num relatório (Futuro em risco), diz que o 
país que não investe 4.170,00 dólares /ano no ensino 
fundamental não tem futuro. Outro dado que nos 
revela o descalabro da escola pública me foi fornecido 
por um vereador do PT, que fez um levantamento no 
Estado do Rio Grande do Norte e relatou que aquele 
estado gasta em média R$ 344,00/mês para manter 
um preso numa podre cadeia pública e gasta R$ 344,00/ 
ano, para manter um aluno na escola durante um ano. 


Face a essas tendências, quais as forças que você 
vislumbra e que estratégias podem ser utilizadas para 
ampliar o fundo público e criar a capacidade de seu 
manejo e controle? Qual o papel e que ações podem 
implementar as ONGs que estão aqui representadas, 
e outras organizações democráticas, na dilatação de 
uma esfera pública onde os direitos se concretizem e 
onde cidadania tenha um /ocus que não seja a disputa 
violenta do mercado? 


O caminho que nos aponta Tarso Genro, partindo da 
experiência da Prefeitura de Porto Alegre, certamente 
é uma pista a ser pautada: “Trata-se de compartilhar 
uma nova concepção de reforma de Estado, a partir 
de uma nova relação Estado-sociedade que abra o 
Estado às organizações da sociedade civil e até mesmo 
ao cidadão isolado, mas particularmente àquelas que 
estão auto organizadas pelos excluídos de todos os 
matizes. Admitindo a tensão política como método 
decisório e dissolvendo o autoritarismo do Estado 
tradicional sob a pressão da sociedade organizada”. 

À segunda questão também tem muito que ver com a 
prática de muitos dos participantes deste encontro 
junto às classes trabalhadora. Eu estou acompanhando 
e participando de um grupo de pesquisa coordenado 
pelo economista Paul Singer, que tenta mapear no 
Brasil os múltiplos grupos que se organizam para, 
face ao desemprego estrutural, gerar estratégias de 
sobrevivência. Há uma ampla literatura que tenta 
apreender esta complexa e profundamente 
heterogênea realidade, com os conceitos ou noções 
de economia popular, economia de sobrevivência ou, 
mais amplamente, economia solidária. Trata-se da 
imensidão de excluídos do mercado formal. No 
Estado do Rio de Janeiro, nos últimos anos, o número 
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de trabalhadores com carteira assinada decresceu de 
aproximadamente 64% para 44%. Estes excluídos não 
são imbecis ambulantes, não querem morrer e lutam 
por sua sobrevivência. E, dentro de suas forças, 
conhecimentos, ilusões e esperanças, com fins 
imediatistas ou não, se organizam minimamente. 


Numa tese que acompanhei como orientador, que será 
brevemente defendida na Universidade Complutense de 
Madrid, Lia Vargas Tiriba examina as estratégias de 
organização e de sobrevivência em dez grupos na cidade 
do Rio de Janeiro, a partir de um levantamento inicial de 
80. O estudo evidencia que não há muito a festejar e 
nem a tomantizar. Há uma precariedade enorme em 
todos os sentidos. Também o senso comum da ideologia 
dominante reina nesses âmbitos. Mas há um dado muito 
rico. Há indícios - pelo menos em alguns grupos que se 
articulam com instituições e ONGs comprometidas, em 
suas lutas, com cidadania e democracia - de uma nova 
cultura do trabalho. Há uma nova solidariedade no 
trabalho e, em alguns casos, na partilha dos resultados 
da produção. E as pessoas não querem voltar a ter 
hierarquia, patrão e tempos e controles rígidos. 


À questão que eu traria ao Chico é como ele percebe 
esta malha de organizações diversas e heterogêneas que 
estão lutando pela sobrevivência. Isto poderia representar 
aquilo que Paul Singer sinaliza como uma espécie de 
acumulação de um socialismo primitivo? Que papel tem 
a educação popular na mediação da produção material 
destes grupos? Nesse sentido, a escola do MST' está 
ajudando as Secretarias de Educação e movimentos de 
esquerda a repensarem seus métodos de como se 
relacionar com os excluídos. São excluídos, mas pensam, 
lutam e buscam, enfim, alternativas. 


Para concluir: achei extraordinária a forma como o 
Chico introduz a utopia para tencionar os indicadores 
que são utilizados para avaliar a materialidade social 
da cidadania. Sem desprezar os dados de natureza 
quantitativa, traz a questão da utopia como algo que 
não se mensura, mas que é fundamental para pensar 
a cidadania e tudo aquilo que diz respeito à dilatação 
da qualidade da vida humana. E como a utopia nos 
ajuda? O Chico nos mostra que a utopia constrói sua 
positividade pela negação. Por nunca ser atingível, 
alcançável, ela tem a função de questionar O status quo 
e de instigar os seres humanos a prosseguirem na 
busca de condições melhores de vida e felicidade. Em 
termos concretos, no contexto do debate, ter utopia 
é não aceitar a exclusão, a miséria, o desemprego e 
subemprego, a desigualdade como fatalidade. É não 
naturalizar as relações sociais capitalistas e sua 
ideologia neoliberal. 


trabalho em elaboração permanente 
Deliberações da III Conferência Nacional das Cidades 


32. Preservar o meio ambiente por meio da destinação de recursos para a criação de parques ambientais; incentivar o uso de combustíveis menos poluentes para os transportes públicos, 
o aproveitamento da água das chuvas e servidas em edificações, energia solar, incentivando a produção de energia alternativa limpa; criar, e/ou adotar alternativas tecnológicas que 
garantam a universalização da água tratada convencionalmente para a infra-estrutura de abastecimento e para a construção de moradias de baixo custo, climaticamente adequadas e 
ecologicamente corretas, inclusive para municípios com população abaixo de 30 mil habitantes; e implementar projetos que priorizem o transporte público. 


34. Financiar estudos e implantação do transporte público integrado nos diversos modos (aquaviário, rodoviário, metroviário e não motorizados) com acessibilidade universal para 
passageiros nos municípios de acordo com as diversidades regionais independentemente da população a ser contemplada. 


35. Estabelecer política de integração entre os vários modais de transporte urbano nas regiões metropolitanas, priorizando e valorizando o transporte sobre trilhos como modal estruturador 
nas grandes metrópoles, garantindo a capilarização e o atendimento a toda população. 


36. Estabelecer políticas de sustentabilidade dos sistemas públicos e estatais de transporte sobre trilhos, garantindo seu desenvolvimento permanente que acompanhe o crescimento das 
cidades ou região onde estão instalados e as necessidades da população usuária. 


37. Valorizar a participação da União, Estados, Distrito Federal e Municípios na gestão, operação e controle de empresas públicas de transporte urbano, impedindo a aplicação de recursos 
públicos em processos de concessões e/ou transferência de controle acionário destes serviços ou empresas públicas à iniciativa privada. 


41. Que as políticas públicas nacionais sejam ampliadas na Região Norte, visando diminuir as desigualdades sociais regionais, considerando as peculiaridades dos fatores amazônicos 


42A. Que o Ministério da Saúde e o Conselho das Cidades (ConCidades) solicitem ao Ministério das Cidades a inclusão da temática Saúde Ambiental na pauta da próxima reunião do Concidades. 
Que as diretrizes da Política Nacional da Saúde Ambiental sejam definidas na | Conferencia Nacional de Saúde Ambiental a ser realizada em 2009 e construídas pelas instancias do controle social 
dos Ministérios da Saúde e das Cidades e com apoio destes Ministérios. Que estes se articulem para integrar políticas e ações relativas á saúde ambiental, ampliando o dialogo entre o ConCidades e 
o Conselho Nacional de Saúde e Contemplando o SUS e a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano-PNUD, em processo de construção. 


43. Avançar no controle social, estabelecendo o caráter deliberativo do Conselho das Cidades, implementando resolução da 1º Conferência Nacional das Cidades, fortalecendo o controle social, a 
cultura de participação e os conselhos. 


44. Regulamentar, com lei específica, a política de criação dos Conselhos das Cidades Municipais, Estaduais e no Distrito Federal, garantindo a obrigatoriedade da sua existência nos estados, 
municípios e Distrito Federal com caráter deliberativo, propositivo, fiscalizador, consultivo e de assessoramento com definições de prazos e responsabilidades que integre todas as políticas de 
desenvolvimento urbano 


45. Encaminhamento pelo Governo Federal, no prazo de 180 dias, ao Legislativo, de projeto de lei que institui o sistema de conferências e os Conselhos das Cidades, com caráter deliberativo, e a 
adoção da mesma iniciativa por parte dos governos estaduais, municipais e do Distrito Federal. 


49. Compete aos Conselhos das Cidades, em cada nível: 


deliberar sobre as políticas públicas de desenvolvimento urbano; 

fiscalizar, assessorar, estudar, propor e aprovar diretrizes para o desenvolvimento urbano e regional com participação social; 

propor alterações e garantir o cumprimento das leis e fiscalizar a implementação do Plano Diretor (com especial atenção para inibir especulação do setor imobiliário, participar da 
aprovação de novos loteamentos e adequação dos existentes, bem como das decisões sobre expansão urbana e organização dos espaços públicos) e demais instrumentos 
jurídicos (leis) de políticas urbanas nas três esferas; 

participar na criação de consórcios públicos (com recursos públicos e privados); 

tomar decisões que viabilizem a obtenção de recursos, inclusive do PAC e sua execução pelos estados e municípios, vinculando sua aplicação em planos de ação e investimentos 
e também nos PPA's (Planos Plurianuais), LDO's (Leis de Diretrizes Orçamentárias) e LOA's (Leis Orçamentárias anuais), de modo a participar no gerenciamento do FDU (Fundo 
de Desenvolvimento Urbano), entre outros fundos; Fiscalizar e deliberar sobre a utilização dos recursos recebidos da política urbana. 
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Certamente Eduardo Galeano corrobora esta 
perspectiva fundamental da utopia na avaliação da 
cidadania e da ação política por seu papel de negação. 
Pergunta-se Galeano: “E para que serve a utopia? A 
utopia está no horizonte. Me aproximo dois passos, se 
distancia dois passos. Caminho dez passos e o horizonte 
corre dez passos mais. Por mais que eu caminhe, nunca 
o alcançarei. Para que serve (então) a utopia? Para isso, 
pata caminhar.” Creio que é esse o espírito deste 
encontro, para o qual a exposição e o texto do Chico 
se constituem numa base fundamental. Obrigado. 


Sílvia Camurça - O texto é extremamente complexo, 
e o tamanho da complexidade das idéias do Chico dá 
a dimensão da complexidade do nosso desafio. Eu 
dizia para o Cândido, e digo para vocês, que eu só 
poderia fazer isso a partir do lugar onde estou, 
enquanto sujeito e sujeito feminista. Adorei o texto e 
o caminho que o Chico nos aponta. Vou defendê-lo. 
A primeira coisa que me agradou muito foi a 
abordagem de cidadania e democracia colocadas, logo 
no início do texto, com a idéia da auto-nominação. 
Essa é uma idéia muito cara para as mulheres e para a 
perspectiva feminista, já que, afinal, o seu único 
trabalho é tentar se firmar como sujeito, enquanto 
pessoas, enquanto sujeito coletivo, movimento, que 
alguns acham que não é. Tentar se firmar enquanto 
teoria crítica, enquanto prática política. Então, 
compreender a perspectiva da cidadania a partir desse 
tipo de abordagem já me parece bastante adequado, e 
provavelmente não é o único problema do campo 
feminista, mas de muitos outros atores chamados 
“excluídos”, que tentam se afirmar se auto- 
nominando como sujeitos. 


Na primeira parte, onde ele trata da destituição, a mim 
calava muito fundo esse sentimento de se estar sempre 
começando do zero. Não deve ser exclusivo do 
movimento feminista, mas os avanços e retrocessos 
permanentes dão a sensação de estar sempre 
começando do zero. Esta semana, por exemplo, no 
Congresso, um deputado está botando novamente em 
questão uma lei de 1940, que regula o aborto nos casos 
de estupros e risco de vida da mãe. Tenho essa 
sensação de estar sempre recomeçando do zero. E as 
bases da discussão são as mesmas de 200 anos. Por 
outro lado, você olha e diz: “Tem elementos novos 
no contra-discurso”. Mas vem essa sensação de muitas 
vezes estar recomeçando do zero neste permanente 
processo de instituição, destituição, instituição, 
destituição... Os mecanismos de destituição também 
me faziam recordar de novo a cultura patriarcal, 
quando o Chico fala do patrimonialismo, que Weber 
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já colocava como forma de governo patriarcal, parecia 
muito próxima à experiência da ONG da qual faço 
parte: os debates, as reflexões, a interpretação que ele 
deu desse processo de destituição. 


Na parte 2, segui tendo uma identificação. À discussão 
e as idéias que ele organiza em torno do desmanche 
são uma perspectiva assustadora, porque chega ao 
desmanche dos sujeitos. Na assembléia da ABONG, 
a gente estava discutindo o desmanche das políticas 
públicas; aqui, o grau que esse desmanche avassalador 
pode alcançar. Sentimento também muito particular 
para o movimento feminista, porque o movimento e 
os sujeitos feministas resolvem se instituir como 
sujeitos exatamente quando começa a história de que 
já não tem mais sujeito. E vem aquela sensação de 
estar chegando atrasado. Agora que as mulheres 
resolveram ser sujeito, vem alguém que diz que não 
tem mais sujeito, não tem mais história... Mas agora a 
gente quer fazer história, e vai ter que ter. Essa 
perspectiva da ameaça aos sujeitos emerge justo no 
momento em que vários sujeitos, entre eles o 
feminista, resolvem ser sujeitos. 


Por outro lado, ela é extremamente alentadora quando 
demonstra que o desmanche pode alcançar a razão 
burguesa, a propriedade. Eu me lembrava das 
quebradeiras de babaçu, no Maranhão. Vou dar a elas 
essa notícia. A proposta delas é do babaçu livre. Elas 
não vêem razão para o babaçu estar na propriedade 
de alguém e elas não poderem ter acesso. Isso não 
entra na racionalidade delas. E os argumentos do 
Chico parecem com os delas. Elas diziam: “Tá bom, 
a terra é dele, agora esse babaçu foi o passarinho que 
trouxe não sei de onde para semear. Por que o babaçu 
é dele?” Não tem sentido. E elas vão lá na terra e 
tiram o babaçu, não importa se é propriedade privada 
ou não. O babaçu não é! Quando eu lia o texto do 
Chico, pensei: vou dar a notícia a elas, que estão 
conectadas com uma coisa interessante. Mas é 
também bastante ameaçadora a possibilidade 
totalitarista. Entretanto, termina com o resgate dos 
sujeitos, e isso aí realmente me tranquilizou. 


E ele vai para a questão da medição, com a qual também 
a gente já vem se debatendo muitas vezes dentro do 
próprio campo do movimento de mulheres. Francoise 
Collant, que é uma filósofa feminista, discutindo uma 
vez sobre a incorporação de gênero nas políticas 
públicas, nos governos, e sobre a idéia de inclusão das 
mulheres ao processo de desenvolvimento, ela lembrava 
que a história não se faz por acumulação, se faz por 
reestruturação. Então, na hora que você incorpora 
gênero, só é possível incorporar reestruturando. Você 


não acumula um elemento mais; para a mulher caber, 
vai ter que reestruturar a coisa. Para gênero caber na 
filosofia de uma ONG, vai ter que reestruturar a 
filosofia da ONG. Não pode anexar. E, nesse sentido, 
as mulheres, assim como outros atores, quando passam 
a se sentir sujeitos e a influenciar e construir processos 
de cidadania, só podem fazê-lo reestruturando a própria 
noção de cidadania, e não por acumulação. 


Assim, realmente é impossível medir a utopia; até 
porque a utopia de alguns passa a ser questionada pela 
utopia de outros. E, para os dois tentarem construir 
juntos uma utopia, ela teria que ser uma terceira, pois 
naquela primeira não caberia o pedaço da minha. 
Portanto, ela está sempre sendo reconstruída, e assim, 
realmente, não dá para medir a utopia. Não só por ser 
algo inalcançável; na medida que novos sujeitos entram, 
e essa utopia é reestruturada, não há ponto de chegada. 
As mulheres não poderiam medir seu grau de cidadania 
tomando os homens como parâmetros, porque poderia 
ter elementos novos da cidadania que não estavam 
considerados e precisariam ser construídos. Tem a 
famosa piada que diz: “Tá bom. Um dia as mulheres 
vão ser campeãs de bilhar”. E daí? 


Existe a velha discussão das cotas. Quer dizer, a nossa 
cidadania é estar em 50% em todos os lugares que os 
homens estão? Mas são esses os lugares que nós 
queremos? Uma feminista italiana diz que a política de 
cotas é uma solução cômoda para homens inseguros, já 
que não bota em dúvida o campo da cidadania já 
estabelecido, e para mulheres que não se fazem perguntas. 
Ela é bem ousada; acha que tem que pensar com outra 
lógica. E af vem a idéia, que eu compreendi assim, de 
que, se há algo a ser mensurado e avaliado, é a própria 
ação desses sujeitos. Os significados que estão 
construindo nesse processo de cidadania e o significado 
da atuação na esfera pública, já transformada por sua 
própria ação. Sempre de forma contextualizada. Fu 
consegui captar essas três vertentes como a bitola do 
trilho por onde a gente vai caminhar na tentativa de 
construir algum tipo de mensuração de nossa prática. E 
fiquei muito satisfeita porque recoloca a centralidade dos 
sujeitos, entre eles as ONGs. Recoloca a dimensão dos 
processos não só da cidadania frente ao Estado, mas da 
cidadania entre cidadãos, as relações de um cidadão com 
O outro, os preconceitos e tal. E me parece que seria o 
caminho realmente mais adequado, considerando as 
inquietações que a gente também tem, que eu demonstrei 
aqui para vocês, e que casam com o que está aqui 
colocado. Isso não quer dizer que está solucionado. 


Eu acho que tem uns desafios enormes. Eu separei 
dois: um deles é a questão dos direitos e dos direitos 


I8 


renovados, o que é sempre uma tensão na prática do 
trabalho. Tudo bem: defesa do direito à educação. Em 
nome de uma reestruturação do sistema educacional, 
a gente não pode abrir mão de avaliar o grau de exclusão 
e de possibilidades de acesso das pessoas aos serviços 
educacionais. Mas, por outro lado, não podemos nos 
fixar nisso. Eu lembrava de uma pesquisa do Centro 
Luís Freire, muito curiosa. Pesquisa entre pais e alunos 
de escolas públicas nos bairros mais pobres do Recife, 
em cima da proposta de inserir na grade curricular 
matérias de formação profissional. O que mais 
surpreendia é que essas pessoas reivindicavam cutsos 
de teatro, música, pintura. Detestavam os cursos de 
fabricação de vassouras e de informática. Claro que 
era polêmico: alguns pais defendiam uma coisa; outros, 
defendiam outra... Esse tipo de discussão se repete, 
por exemplo, na área de saúde. Não dá para brigar por 
mais acesso sem estar reestruturando ao mesmo tempo. 
Em termos de mensuração, é um desafio bastante 
complexo para a gente equacionar quando, em algum 
momento, que não vai ser este, a gente for fechar para 
operacionalizar algumas referências. 


A outra questão é do campo da opinião pública, da 
consciência social e da relação dos cidadãos. Não em 
relação ao Estado, mas dos cidadãos entre si, que foi 
mencionado pelo exemplo do estudo feito no Chile, e 
que é algo difuso, difícil da gente pegar. E algumas das 
nossas ONGs - tenho a impressão que praticamente 
todas - se confrontam com isso. Desde quem faz 
agroecologia, a quem faz movimento homossexual, a 
quem defende direitos étnicos, há uma dimensão de 
alteração na concepção de cidadania dos sujeitos sociais 
que nos interessa alcançar, reconstruir, modificar. E 
que é de difícil mensuração. Talvez, o caminho adotado 
pelo Chile possa nos dar algumas pistas, mas é um 
desafio imenso. Como avaliar como estão hoje o estado 
de preconceitos, a visão de exclusão, a cultura da própria 
pobreza e da exclusão entre os cidadãos, inclusive nós 
e os outros com quem trabalhamos, e não apenas a 
elite dominante. Isso é bastante desafiador. 


Eu tenho certeza que esta é uma questão que inquieta 
todos nós, porque todo mundo tem alguma dimensão 
na área de mudança de mentalidade e construção de 
novos valores, seja na agricultura, no estilo de consumo, 
nas relações sexuais, na maneira de estruturar famílias. 
Há campos em disputa nessa idéia de direito ao outro, à 
diferença, ao cuidado com o meio ambiente, valores que 
nos interessam. Isso é difícil de mensutar; inclusive até 
onde a ação desses sujeitos está contribuindo para essa 
operação. Acho que são esses os dois grandes desafios. 
Me pareceu uma trilha bastante adequada para a nossa 
identidade, o nosso caráter de organização. Obrigada. 


II. Abertura dos debates à 
plenária 


Ana Toni - Só para entender um pouco o contexto, 
antes de entrar no debate. Eu não estou nesse processo 
desde que começou, então, de repente, isso pode ser 
repetitivo para as outras pessoas. Essa idéia de discutir 
indicadores de cidadania e democracia, como a gente 
conversou um pouco hoje de manhã, é para quem? É 
discutir indicadores relacionados às agências, às 
ONGs, elas mesmas, ou para o público beneficiário 
com quem a gente trabalha? Qual é o objetivo da 
construção desses indicadores? Porque sem saber 
exatamente para quem a gente está discutindo... 


Tem uma diferença brutal na linguagem, na coisa 
prática do nosso trabalho. Para mim, o que seria muito 
interessante de discutir é indicadores que levem à 
melhora do nosso trabalho e que realmente sejam úteis 
para as pessoas com quem a gente trabalha. Não um 
exercício intelectual apenas, entre nós, interessante, 
mas que não ajuda no dia a dia do trabalho. Se alguém 
da mesa pudesse contar um pouco dessa história... 
Porque tem uma grande diferença entre os indicadores 
cumulativos que foram citados e os da restruturação. 
Estou sugerindo que a gente deveria, nesses dois dias, 
focalizar a reestruturação, porque eu não acho que 
seja uma coisa cumulativa. Não sei se há uma demanda 
de que sejam indicadores cumulativos, relatórios, não... 
Se for isso, logicamente, acho que muda um pouco o 
sentido... 


Cândido Grzybowski - O objetivo de nosso trabalho 
é desenvolver propostas ajustando os indicadores 
sobre: a) processo de constituição de cidadania ativa 
e democratização e enfrentamento da exclusão; e b) 
as condições e formas sócio- políticas educativas das 
ONGs cujo objetivo é animar e fortalecer tais 
processos. Então, essa é uma falsa questão para mim. 
Ela não é nem para ONG, nem só para nós. Este é o 
primeiro seminário grande que o GT-Indicadores está 
propondo. Os objetivos são esses da proposta. O que 
eu entendo é que há várias formas de se chegar à 
discussão de indicadores. Uma delas é que avaliar a 
nossa ação interessa, porque nós queremos saber para 
onde estamos indo e se estamos fazendo bem o que 
queremos fazer. Isso interessa também a vários tipos 
de parceiros. Mas realmente não dá para dizer se é 
para responder a agências. É também para responder 
a inquietações nossas. Acho que esse é o rumo 
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principal. Pode haver discordâncias. Mas acho que o 
espírito da consultoria convocada pelo GT vai nessa 
direção. 


Este é um debate que congrega, e eu estou achando 
que nós estamos, perigosamente, nos desmanches, que 
o Chico fala, caminhando para equalização por baixo. 
Tudo é ONG, tudo o que não é estatal... Nesse 
sentido, constituir um pensamento que mostre que 
nós estamos nessa briga, que esse é nosso mandato, 
nossa missão, passa a ser extremamente importante, 
nessa conjuntura, 


[Outras intervenções não puderam ser 
registradas em consequência da distância entre 
os oradores e o microfone] 


IV. Relatório dos Grupos 


GRUPO 1 


Integrantes: Hermes G. Monteiro, Jean Charles 
Catalan, Laura V. Barbosa, Francisco Mesquita, Regina 
Rocha, Ricardo Wilson-Grau, Silvia Camurça 
(relatora) 


1. Sobre o documento: 


e no geral, considerado complexo e difícil 


e dúvidas e lacunas apontadas: 





conceitos: sujeito difuso e poliarquia. O não 
conhecimento sobre eles limitou melhor 











compreensão de algumas idéias 











parte 2: desmanche pensado em termos da 
sociedades centrais mas pouco trabalhado 





tomando a periferia como objeto 


2. Para o prosseguimento - conteúdos a 
aprofundar: 


º democracia e cidadania: parece haver 
diversidade grande; identificá-las seria uma 
exigência para o seguimento do diálogo 


3. Elementos para uma proposta de 
trabalho - significados atribuídos à 
tarefa: 


º construir um matco (referencial teórico- 
político-metodológico?) de acompanhamento / 
avaliação articulação) de um campo de ONGs 
frente a outros campos 


e deste marco decorrerão blocos de indicadores 
variados, considerando dimensões macro, 
natureza de intervenções, contextos de 
intervenção, por exemplo 


* importante considerar a historicidade dos 
indicadores e sua contextualização 


* importante considerar indicadores da ação dos 
outros sujeitos (os do “outro lado”) 
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4. Limites/desafios: 


e trabalhar sobre indicadores, com esta proposta, 
ONGs 
sistematização /elaboração sobre o que se faz e 


exigiria das uma prática de 
a prática de planejar estrategicamente a atuação. 
Parece que isto não ocorre de forma 
generalizada, o que é um limite à qualificação 
do debate e, ao mesmo tempo, um desafio a 
superar no processo. 


GRUPO 2 


Integrantes: Áurea Maria de Alencar, Cláudia P. 
Ceccon, Laura V. Barbosa, Magnólia Azevedo Said 
(relatora), Mauro de Melo Leonel, Paulo Roberto 
Magalhães, Tania Pacheco 


1. Dificuldades e aspectos que 
merecem maior discussão: 


e Dificuldade do grupo em fazer a discussão 
porque a maioria não leu o texto antes 


e Talvez um caminho fosse traçar uma linha de 
trabalho operacional a partir de temas 
específicos, para construir indicadores 


e Necessidade de reforçar a identidade de cada 
entidade para definir um campo: quem somos 
nós? 


eº Pensar em indicadores que apontem para uma 
influência na políticas públicas; indicadores 
macros e de ações locais 


e Definir melhor de qual democracia estamos 
falando, para desmascarar o chamado “Estado 
Democrático”. 


2. Como desenvolver a proposta? 


e Aprofundar a discussão sobre sujeitos coletivos, 
fazendo um paralelo com a cidadania 


e Vincular o conceito de equidade ao conceito 
de cidadania, posto que equidade leva em conta 
as diferenças, impedindo que elas se traduzam 
em manifestações de exclusão social 


e Aprofundar a categoria dos oprimidos, 
considerando a diversidade, a pluralidade, as 
diferenças 

e Aprofundar a relação Estado e Sociedade Civil. 

GRUPO 3 


Integrantes: Ana Toni, Érica Rodrigues (relatora); 
Hamilton Farias, Maria Angela V. de Oliveira, Núbia 
Gonçalves 


1. Qual o nosso interesse em discutir 


indicadores? 


Motivados ao debate por pressão externa 
(agências de cooperação financiadoras, que 
cobram eficácia /eficiência e efetividade) e, 
posteriormente, por achar relevante que os 
indicadores levem à redefinição das atividades 
desenvolvidas pelas ONGs e seus campos de 
atuação, num estímulo para repensar as 
instituições em st mesmas 


Indicadores sociais e culturais - valores e 


pertencimento 


Discussão pertinente - mostrar qualidade das 
intervenções públicas e captar realidades 


Discussão atual volta-se para indicadores de 
ação - definição conjuntural do que ocorre na 
sociedade e como/o que é necessário medir 
pata refletir e atuar em políticas públicas 


Devolver para as agências a discussão, mas de 
forma mais qualificada e não quantificada 


Diferenciar os indicadores por atividades, 
campo de atuação de cada ONG, e indicadores 
que possam definir melhor a atuação 


Action Aid — discussão antiga e interna na 
elaboração e implementação dos indicadores de 
acompanhamento da própria instituição, mas 
que caminhou para a conclusão de que não há 
um ou um conjunto de indicadores e sim 
maneiras de se chegar a uma metodologia de 
atuação e avaliação/medidas de impacto/ 
população alvo. É um instrumento que faz 
parte do processo de reestruturação 


21 


Rebater a cobrança da mensuração com 
argumentação — metodologia para avaliar 
habilidades e instrumentos de ação 


Visão de que indicadores devem ter aspectos 
qualitativos e quantitativos; aspectos voltados 
para a visão externa (sociedade /conjuntura) e 
interna (atuação). 


2. Dificuldades e aspectos que 


merecem maior discussão: 


Rapidez com que ocorrem as mudanças 
Diversidade de público 

Formas de atuação a nível micro e macro 
Definição de qual é o nosso campo de luta 


Ouvir os excluídos - nosso público alvo. 
Somos /estamos incluídos em um processo e 
devemos estar atentos para que a atuação 
(debate sobre indicadores) ocorra com base no 
campo dos excluídos 


Indicadores apontam para uma crença de que 
são instrumento de controle, voltam-se para o 
passado e não apontam para o futuro 

Utopia: 

ousat - ter auto-estima, não desanimar com os 
erros e não reduzir os sonhos 

mundo - paralisados por uma visão mais 
pragmática 

observar para que os sonhos não estejam longe 


da realidade 


linguagem - senso comum ONG x público/ 
excluídos 


3. Como desenvolver a proposta? 


Complexidade em entender o Brasil, utilizar 
outros argumentos, ampliar as diferenças e 
introduzir outros atores: psicólogos, artistas... 


Que cada organização desenhe seus próprios 
indicadores, implementando-os, e abra espaço 
para avaliar, a partir de suas experiências, se 
estes indicadores refletem o que é necessário, 
como ocorreu a metodologia e quais os pontos 
comuns entre as ONGs 


e Montar rede para articular e discutir as atuações 
e reflexões sobre indicadores > “Rede 
Indicadores” 


e As agências de cooperação também devem 
reavaliar seus indicadores e como eles refletem 
sua atuação 


e Inclusão dos excluídos no processo de avaliação 
dos indicadores — público alvo ser participante 
no processo de definição dos indicadores e de 
avaliação 


e Fazerum exercício de implementar na prática, 
por projeto, alguns indicadores. 


GRUPO 4 


Integrantes: Cândido Grzybowski, Cláudio Rocha, 
Guacira C. Oliveira (relatora), Leandro Valarelli, Paula 
Campos Vieira 


1. Dificuldades e aspectos que 
merecem maior discussão? 


º O grupo entendeu que há algumas definições 
básicas para o desenvolvimento da tarefa a que 
nos propomos, tais como: a nossa própria 
identidade enquanto ONGs e o conceito de 
cidadania com o qual estamos trabalhando 


e Um problema considerado foi a falta de 
referência política e teórica das ONGs 


e Havia uma inquietação quanto à dimensão da 
tarefa que nos colocamos e as nossas 
possibilidades de realizá-la 


e Ativismo excessivo de algumas ONGs foi 
percebido como um obstáculo que não lhes 
permite analisar com a necessária acuidade a 
conjuntura política e, às vezes, até a sua própria 
prática 

e Comrelação aos indicadores a serem elaborados, 
o grupo entendeu que deveriam ser ferramentas 
de avaliação do nosso trabalho, uma espécie de 
ponto de chegada, capaz de revelar em que 
direção deve apontar a nossa ação 


e Também se viu a necessidade de que estes 
indicadores revelem os processos de construção 
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e constituição da cidadania e os seus resultados 
e impactos no cenário político, bem como a 
construção de espaços de interlocução/ conflito 
na esfera pública 


O grupo entende que é necessário aprofundar 
a discussão sobre: 
territorialidade, nacionalidade e cidadania 














no contexto de globalização, buscando 
respostas sobre como ficam a questão 
nacional e a questão estatal 





cidadania e direitos humanos na nova 





universalização 
sociedade molecular-digital, em especial no 














que se refere à construção de sujeitos 
políticos coletivos 











como se dá e quais são as possibilidades do 





processo de reconstrução ou reestruturação 
no contexto de desmanche 











se o desmanche ocorre no sentido do global 





para o local, existe um processo inverso de 
reestruturação do local para o global; como 
ele se dá? 





apropriação da autonominação da cidadania 








mapear os campos em disputa 
definir o que é sujeito difuso 

















2. Propostas: 


O grupo reconhece que, em relação à tarefa 
que nos propomos realizar, existem muitas 
especificidades entre nós, mas também existe 
uma área comum. Neste sentido, sugere que 
essa área comum seja trabalhada coletivamente 


O grupo também discutiu uma preocupação 
com relação a esta proposta, na medida em que 
entende que, para realizar coletivamente a 
análise de conjuntura necessária e a formulação 
de indicadores comuns, é necessário fazê-lo 
através de uma ação eminentemente política. 


GRUPO 5 


Integrantes: Adolfo Lopez Mejia, Antônio José 
Castelo Branco, Cristina Simião, Francisco de Oliveira, 


Josué Júnior, Michael Kleinekadhoefer, Vânia 


Nascimento, Vera Vieira (relatora) 


1. Dificuldades e aspectos que 
merecem maior discussão: 


º Os pobres são territorializados, mas a pobreza 
não é mais. À resposta à pobreza ficou 
globalizada 


e Definição de em qual comunidade política 
somos legitimados como cidadãos (questão da 
territorialidade, nacionalidade e cidadania) 


e Qual seria a base de nossa utopia, levando em 
conta a diversidade do conceito de cidadania? 
Há perplexidade, pois o desmanche é visível, e 
a restruturação não o é 


e (Os indicadores clássicos são numéricos e, 
portanto, individualistas. Exemplo: quantos 
negros foram beneficiados, quantas cestas 
básicas foram distribuídas etc 


e Dificuldade da/o cidadã/o no controle do 
fundo público e na influência de políticas 


públicas 


2. Como desenvolver a proposta? 


e Aprofundando de que maneira poderemos 
instumentalizar para visibilizar processos. A 
constatação é a de que já utilizamos os 
indicadores em nossa prática, mas não temos 
consciência enquanto modelo metodológico 


e Autonomear um novo processo de cidadania 
(é preciso construir autonomia e identidade) 


e Verificar em que medida é possível analisar 
quais os indicadores já utilizados, a partir dos 
relatórios, publicações e encaminhamentos 
metodológicos já existentes nas ONGs 


e Desenvolver a proposta com leitura histórica, 
não meramente linear. 


Cândido Grzybowski - Eu acho que os relatórios 
foram bastante sintéticos, como era de se esperar. 
Acho que para que a gente possa, amanhã, retomar 
as discussões em grupos, é necessário que haja um 
maior debate das propostas que foram colocadas dessa 
forma tão sintética. Pelo menos daquelas propostas 
que não são comuns a todos os grupos. Se todo 
mundo quer discutir cidadania, se todo mundo quer 


23 


discutir qual a nossa identidade, acha que essa é uma 
pauta necessária à realização da tarefa que a gente 
está se colocando, esses pontos não precisam ser tão 
discutidos aqui. Parece que estão claros para todos. 
Mas em relação a como conduzir esta tarefa, existem 
muitas propostas diferentes. Acho que é uma 
oportunidade, pelo menos como a gente fez de 
manhã, de dar alguns minutos para um debate dessas 
propostas, agora que elas já têm um contraponto, para 
que a gente possa amanhã estar mais preparado para 
a discussão. Assim, a gente está vai amadurecendo e 
se aproximando da coisa. 


A pretensão era de terminar hoje às 18 horas. Foi 
feita uma verbalização das questões que nos 
preocupam, e algumas batem e outras estão mais 
dispersas. Agora há justamente essa oportunidade de 
ler o texto da Tânia e retomar o texto do Chico a 
partir das questões levantadas pelos grupos. Foi uma 
primeira abordagem dentro da temática, que já deixou 
claro que a questão dos indicadores é mais complexa 
do que muitas vezes é apresentada e traz implicações 
múltiplas, que precisam ser ponderadas e que não 
serão resolvidas em um seminário como este. Mas 
que poderão servir de referenciais para o futuro 
encaminhamento de abordagens e aprofundamentos 
mais específicos. Era essa a intenção do dia. 


Desenvolvimento dos Trabalhos 


Manha: 

I — — Esclarecimento sobre os objetivos do Seminário 
Il — Apresentação do texto de Tania Pacheco 

HI — Intervenção dos debatedores convidados 


e Regina Novaes 
e Regina Rocha 


e  AnaToni 


IV— Abertura dos debates à plenária 


Tarde: 


V — Trabalho em grupos 


VI— Apresentação dos relatórios dos grupos à plenária 
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Segundo dia: 10.12.99 


|. Esclarecimento sobre os 
objetivos do seminário 


Tania Pacheco — De algumas das intervenções de 
ontem (principalmente a da Ana Toni) e de algumas 
conversas do final da noite, me ficou a impressão de 
que seria importante clarificar um pouco mais os 
objetivos desta nossa reunião. Acho que vale 
dedicarmos um tempinho a isso, antes da apresentação 
do texto de hoje. 


A idéia que me foi proposta pelo Cândido, no final 
do primeiro semestre e em nome do GT criado na 
reunião da NOVIB, foi no sentido da participar da 
construção de indicadores que servissem para 
fundamentar uma discussão e para proceder a uma 
verificação de como estava sendo feito o combate à 
fome, à miséria e à exclusão social, pelas ONGs, 
principalmente, levando em consideração o combate 
às condições estruturais que davam origem a esses 
problemas. Nesse caso, tudo passaria pela democracia, 
pela democratização das condições de vida. E deveria 
ter então, como estratégia e tática, a questão da 
cidadania. 


Dessa primeira conversa, da qual inclusive o 
Professor Francisco de Oliveira não pôde participar 
porque estava viajando, saiu uma incumbência que 
me foi dada de garimpar o que existia em relação a 
indicadores passíveis de serem usados. Dessa 
garimpagem, o que se viu foi, de fato, a inexistência 
de um material substancial sobre o tipo de indicadores 
que se estava procurando montar. 


O nosso desafio era e é, exatamente, o de pensar 
indicadores que não se limitem a avaliar quantas casas 
foram construídas, quantos tijolos foram fabricados, 
quantos meninos foram para a escola, quantas virgens 
casaram, enfim... quantos filhos geraram. O que 
necessitamos, é um tipo de indicador que nos dê a 
capacidade de medir processo, qualidade. E mais: um 
tipo de processo extremamente difícil de ser 
mensurado porque, como o Chico, ontem, procurou 
nos dizer, é um processo que o tempo todo se coloca 
novos desafios; que cada vez que você atinge um 
patamar, ele próprio se coloca num novo patamar. 


Dessa garimpada sobrou muito pouco; sobrou, acima 
de tudo, uma perplexidade generalizada. Sobraram 
documentos, por exemplo, como o dos canadenses, 
que dizem que é fundamental que isso exista, mas 
confessam a sua dificuldade em fazer com que isso 
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aconteça. Sobrou um material que eu acho o mais 
interessante, que é o material da Fundação Idéias, que 
o Chico mencionou ontem. É um trabalho 
extremamente interessante, mas também limitado. E 
acabamos chegando à conclusão de que, na verdade, 
o problema era bem mais grave. A gente não só teria 
que assumir o desafio de verificar se isso seria ou não 
factível, mas, mais do que isso, teria inclusive que 
montar uma metodologia que permitisse tornar isso 
factível. 


Houve uma primeira reunião desse GT, em setembro, 
da qual Chico já participou, e nessa reunião tudo isso 
foi discutido. Desse material garimpado, as coisas mais 
pertinentes haviam sido postas à disposição das 
pessoas do GT e de alguns convidados, também 
presentes na ocasião. Ao final dessa reunião, se definiu 
que o próximo passo seria o seguinte: o Chico, de um 
lado, iria trabalhar na organização de um marco 
teórico-metodológico que envolvesse, antes de mais 
nada, uma bela análise de conjuntura, que seria então 
o fundamento número um para o prosseguimento 
dos trabalhos. E eu fiquei incumbida de duas tarefas. 
À primeira seria, tendo por base todas as discussões 
feitas na ocasião, quando as pessoas realmente 
jogaram para fora suas inquietações, suas práticas, suas 
dificuldades, seus limites, pegar todo esse material e 
procurar sistematizá-lo de uma forma tal que 
começasse a apontar para alguns caminhos de 
intervenção. À segunda seria, uma vez esse material 
trabalhado, das inquietações traduzidas, da 
problemática levantada, esboçar um olhar inicial, a 
partir do qual pudéssemos dar mais um passo no 
desafio de encaminhar a construção desses 
indicadores. 


A estratégia aprovada nessa reunião do GT envolvia, 
finalmente, a realização deste seminário ampliado, no 
qual esses dois documentos seriam submetidos a 
vocês, para que vocês nos indicassem: é pot aí ou não 
é? Este caminho está correto? Se estiver, o que mais 
pode ser feito? Como se desdobrar? Caso contrário, 
como fazermos? 


O que precisamente estamos fazendo aqui? Ontem, essa 
pergunta pairava em certos grupos, gerando uma certa 
angústia. Gente dizia: “mas espera aí... eu preciso de 
indicadores para medir, para monitorar, para avaliar a 
ação da minha entidade. E a minha entidade é rural, 
minha problemática não é urbana, meu indicador tem 
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que ser diferente do urbano...”. Ou coisas 


assemelhadas. Sem dúvida nenhuma, são problemas 


importantes, inquietações, dificuldades e são limites, 
às vezes, na realidade de muitas ONGs, que não 
devem, em absoluto, ser considerados menos ou mais 
importantes que aqueles enfrentados por outras. 


Mas o que está nos movendo aqui não é isso. Não é a 
problemática individualizada do monitoramento 
direto de uma determinada ação pontual. O que está 
nos movendo aqui, de fato, é um projeto 
extremamente ambicioso, extremamente ousado, 
como foi dito ontem na intervenção de Chico, que é 
perguntar a todos nós como é que, respeitadas as 
problemáticas individuais de cada um de nós, de cada 
uma de nossas entidades, podemos construir uma 
agenda comum que responda ao desafio que temos 
em relação a este País. E eu ouso até, ainda à luz da 
fala do Chico, da problemática lançada pelo Chico, 
ouso dizer que é uma coisa que vai além das nossas 
fronteiras. Algo que na realidade transcende até 
mesmo o nosso umbigo nacional. 


Acho que é por aí que a nossa conversa se situa. 
Respeitados os nossos problemas individuais, 
institucionais, como podemos todos nos juntar para 
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transformar a realidade de forma tal que, seja no Acre, 
seja onde for, seres humanos sejam mais respeitados, 
seres humanos melhorem, seres humanos sejam 
tratados, pelo menos, como seres humanos? É isso 
que estamos buscando aqui. É para isso que os 
indicadores têm que ser gerados. E nós estamos 
partindo do pressuposto de que esse é um desafio 
nosso. Essa era a questão inicial que eu gostaria de 
explicitar, antes de entrar no documento. 


Quanto ao texto, em si, eu o dividi propositadamente 
em dois momentos. No segundo, faço uma síntese, a 
partir da organização das discussões da reunião de 
setembro. E a minha sugestão é que esse seja o objeto 
das nossas discussões e trabalhos em grupos, à tarde. 
Na primeira parte, busquei inventariar para vocês qual 
foi o meu enfoque, o meu viés, a partir de que luz, 
enfim, na minha opinião, deve-se olhar esse desafio de 
construção de indicadores que a gente está procurando 
fazer. Como foi avisado, algumas idéias e conceitos por 
mim aqui trabalhados estão mais claramente expostos 
no outro texto distribuído a vocês, publicado na revista 
Democracia Viva: “Cultura, água doce que constrói o 
caminho das ondas” (anexo 1). 


trabalho em elaboração permanente 


50. Nos municípios, os Conselhos das Cidades terão também as seguintes atribuições: 


aprovar os empreendimentos urbanos de interesse social; 

dar o aval sobre as alterações de ações e investimentos no âmbito do desenvolvimento urbano; 

fiscalizar o cumprimento das determinações ou proposições do Ministério das Cidades sobre a elaboração dos Planos de Habitação, Mobilidade Urbana e Saneamento Básico 
integrados aos Planos Diretores Participativos; 

garantir o cumprimento e fiscalizar a implementação do Plano Diretor Participativo, com especial atenção para coibir a especulação imobiliária; 

participar do processo de criação de consórcios públicos (com recursos públicos e privados). 


51. Nos estados, os Conselhos das Cidades terão também as seguintes atribuições: 


garantir que os Conselhos Estaduais das Cidades assumam a gestão da Mobilidade Urbana, atuando em conjunto com os municípios para definir as políticas de transporte público 
adaptado para os municípios; 

fiscalizar os recursos destinados aos municípios e estimular a criação de mecanismos de monitoramento a partir da divulgação da destinação dos recursos por intermédio dos 
meios de comunicação; 


52. Os Conselhos das Cidades serão compostos por câmaras temáticas, setoriais e/ou técnicas, representativas das áreas que interferem no desenvolvimento urbano, dando apoio e 
assessoria capacitada, contínua e programada, de modo a direcionar de forma articulada as políticas públicas. 


53. No que diz respeito à composição dos Conselhos das Cidades, os Conselhos deverão ser eleitos garantindo o caráter proporcional nos moldes do ConCidades Nacional (40% Poder 
Público e 60% sociedade civil), sendo seus conselheiros eleitos nas Conferências das Cidades e com interação com os demais conselhos. 


54. Para melhor desempenho das funções e atribuições dos Conselhos, devem ser garantidos: a avaliação do número ideal de integrantes; a realização de reuniões periódicas; a adoção 
de mecanismos que assegurem respostas por parte dos governos às suas deliberações. 


55. Nos termos do que foi aprovado na 2º. Conferência das Cidades propõe-se a garantia de composição paritária entre homens e mulheres (cota de 50% de mulheres na composição de 
titulares do próximo Conselho das Cidades, em âmbito nacional). 


56. Criar mecanismos pelo Governo Federal que fiscalize a efetiva participação dos conselheiros das cidades em todo o processo para o qual foram habilitados, condicionando a 
contemplação de recursos por parte dos governos municipais, estaduais e do Distrito Federal, ao atendimento desta premissa. 


57. Democratizar as ações dos poderes públicos por meio da regulamentação do preconizado na Constituição Federal e nas Leis Orgânicas dos Estados, efetivando a democracia direta, 
com plebiscitos, referendos e projetos de iniciativa popular. 


58. Garantir a formação política e técnica dos membros dos conselhos municipais, estaduais e do Distrito Federal, investindo na qualificação, informação e capacitação permanente no planejamento e 
gestão das políticas públicas de forma participativa para uma intervenção politizada, democrática e descentralizada, evidenciando os interesses dos movimentos sociais e atuando como agentes 
multiplicadores na capacitação da sociedade. 


61. Estruturar um sistema de informação, divulgação e controle (internet e outros veículos de comunicação, também em Braille, CD e fita cassete) para que se disponibilize aos conselhos e 
a toda sociedade a informação que demonstre resultados das ações decorrentes das políticas públicas. Os Conselhos das Cidades, por sua vez, deverão promover ampla e democrática 
divulgação na mídia do processo de discussão, de suas ações e deliberações (metas físicas e financeiras) com transparência à sociedade disponibilizando um banco de dados que 
subsidie os trabalhos, por meio de um modelo único para os municípios de modo a facilitar a leitura das informações. 


62. Criar mecanismos de intervenções intersetoriais articuladas com as políticas socioeconômicas no âmbito da sociedade civil, por meio do controle nas temáticas relevantes ao 
desenvolvimento urbano e rural, em consonância com o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor e as deliberações dos Conselhos das Cidades. Estas ações devem se dar em parceria entre as 
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Il. Apresentação do texto de 
Tania Pacheco 


Sociedade civil e democracia: 
e, no entanto, se movem... 
(proposta para um debate) 


Tania Pacheco 
Introdução 


O ponto de partida para o texto que vou agora 
apresentar foi um 2yorkshop realizado pelo IBASE em 
setembro, do qual participamos, além dos integrantes 
do GT Indicadores e de alguns convidados especiais, 
Francisco de Oliveira e eu. 


O objetivo do encontro era definir, em conjunto, uma 
estratégia para o desdobramento dos trabalhos do GT. 
Paralelamente, procurou-se estabelecer, a partir do 
cotidiano de ações das próprias ONGs, temas e 
questões relevantes para a construção da cidadania e 
da democracia, que servissem de base para a 
formulação de possíveis indicadores. 


O presente texto é, pois, uma proposta de debate 
dividida em duas partes: na primeira, procuro oferecer 
uma contribuição mais pessoal à discussão. Na 
segunda, apresento a síntese por mim organizada a 
partir das dezenas de questões levantadas em 
setembro, de forma objetiva e itemizada, com o 
intuito de facilitar a análise crítica. 


Ponto 1: “Primeiro vem a barriga. Depois 
vem a moral.” 


Meu primeiro contato com o mundo das ONGs 
aconteceu há uns 15, 20 anos. Numa reunião 
informal, alguém defendia apaixonadamente, como 
estratégico para a solução dos problemas estruturais 
de nosso país, um lema que todos conhecemos, 
oriundo dos movimentos católicos de base: “em 
lugar de dar o peixe, deve-se ensinar a pescar”. De 
início, a proposta me pareceu de uma correção à prova 
de qualquer argumento. Num segundo momento, 
porém, eis-que um daqueles diabinhos criados pelo 
Mino Carta para a Veja da década de 70 surgiu do 
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nada, se empoleirou no meu ombro esquerdo e, com 
o rápido estalar de dedos que sempre acompanhava 
seu mais sardônico sorriso, começou a projetar na 
parede, em Zequinicolor e som estéreo, uma imagem 
insidiosa. 

Primeiro, um imenso rio, de águas límpidas e 
despoluídas, nas quais peixes pulavam, alegres. Nas 
margens, em contraste grotesco, multidões de 
homens, mulheres e crianças, esquálidas, moribundas, 
para as olhando 
desesperançadas para um pequeno monte. Para lá o 


costas voltadas águas, 
diabinho dirigiu em seguida a sua câmera. No monte, 
cercados de pilhas de bambus, enrolados em fios de 
nylon e enredados em caixas e mais caixas de anzóis 
de tamanhos variados, podia-se ver um bando 
catatônico de intelectuais, perplexos ante o desafio 
teórico-metodológico de como construir o caniço 


para dar início ao ensino da pesca. 


Não foi sem motivos que optei por iniciar a nossa 
discussão de hoje com uma imagem provocativa. Se 
quisesse manter o tom de deboche inconsequente, 
poderia continuar dizendo que, ao longo dos últimos 
20 anos, algumas coisas mudaram nesse quadro: o rio 
agora está inteiramente poluído; os peixes rarearam, 
e algumas espécies desapareceram, até; a areia das 
margens sumiu, provavelmente levada pata a 
construção imobiliária. No que diz respeito aos 
intelectuais, verdade que muitos tiveram papéis 
fundamentais nas ondas cívicas que contribuíram para 
redesenhar de alguma forma o nosso país, 
ultimamente. Mas outros, bem ao contrário, saíram 
da catatonia pela direita, renegando um compromisso 
meramente conjuntural com as multidões e revelando, 
assim, sua verdadeira face e interesses. Quanto às 
demais personagens... Mas é hora de abandonar a 
brincadeira, pois o assunto continua a ser sério. E 
vergonhoso! 


Mencionei brevemente, no parágrafo anterior, as on- 
das cívicas das últimas décadas. A verdade é que, após 
o fim da ditadura militar, elas vieram e partiram, 
cíclicas, de uma fortaleza crescente, mas, lamentavel- 
mente, temporária, ondas que eram. Foi assim que 
conquistamos a anistia; lutamos pelas eleições diretas; 
expulsamos do poder, legalmente, o primeiro presi- 
dente eleito pelo voto direto após quase 30 anos; fo- 
mos às ruas pela ética na política; e, finalmente, cons- 
truímos o que alguns consideram uma das maiores 
mobilizações cívicas do planeta - a Ação da Cidadania 
contra a Fome, a Miséria e pela Vida. 


Gradativamente, mês após mês e de uma forma que 
parecia indicar ter ela vindo para ficar, não mais uma 
onda, mas um rio tornado perene, a chamada Campa- 
nha contra a Fome teve o poder de sacudir a socieda- 
de civil, expulsando a indiferença e envolvendo orga- 
nizações as mais diversas, igrejas, instituições, empre- 
sas, partidos, instâncias públicas e privadas, políticos, 
artistas, intelectuais, cidadãos comuns e anônimos, 
numa rede de indignação e de solidariedade. O pon- 
to central era o combate à miséria, mas, pouco a pou- 
co, a mobilização se voltaria para o questionamento 
de outras formas de exclusão. Assim seriam dados os 
primeiros passos para a valorização da diversidade; 
para a importância da pluralidade; para a compreen- 
são da construção da cidadania como estratégia maior 
para a inclusão de todos os marginalizados. 


Parodiando Roberto Schwarz, os dois, três anos 
datados pelo processo de expulsão de Fernando I, o 
Collor de Mello, e seus desdobramentos na Ação da 
Cidadania, já no governo Itamar Franco, levavam-nos 
a crer que o país estava irreconhecivelmente inteligente, mais 
justo, mais digno, mais cioso do seu semelhante, de 
suas responsabilidades, mais ético, enfim. Mas lá se 
foram Itamar e seu topete, legando-nos o Plano 
Real e um ministro candidato. E, gradativamente, a 
neblina foi baixando. 


Hoje, após quatro anos de um governo presidido 
por um acadêmico de renome internacional, que 
iniciou sua vida pública na esquerda, o que vemos 
no jornais, em meio a notícias de escutas telefônicas, 
documentos fraudados e um novo ajuste/ 
empréstimo do FMI, são as últimas estatísticas do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento sobre 
Progresso Econômico e Social. Nele, a América 
Latina tem a “pior distribuição de renda do planeta” 
JB, 16.11.98, p.17). Quanto a nós, brasileiros, cabe- 
nos posição honrosa no continente: dividimos com a 
Guatemala o primeiro lugar em desigualdade. Aos 
10% mais pobres da população, cabem 0,8% da renda 
per capita; os 10% mais ricos, em contrapartida, 
devoram 47% do “bolo”, 


O relatório aponta as grandes transformações sofridas 
pela economia da região, na década de 90, mencionando 
“o fim da inflação, o aumento da produtividade e a 
abertura dos mercados financeiros”. E conclui: “Todas 
essas mudanças criaram grandes redistribuições de 
riqueza e renda, mas a concentração praticamente não 
mudou.” No nosso caso, especificamente, piorou. E 
não há dúvida de que não melhorará (muito ao 
contrário) nos próximos anos. 
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Chegamos às eleições de outubro passado em meio a 
uma crise econômica sem precedentes: a mídia 
acompanhando quase que hora a hora o movimento 
das reservas nacionais descendo esgoto abaixo, 
ministros anunciando despudoradamente um novo 
pacote para “após o segundo turno”, o FMI “fazendo 
doce” ante os apelos por um novo empréstimo a juros 
exorbitantes. Tudo apontando claramente para um 
novo atrocho, para um “ajuste” que garanta uma vitória 
sobre a Guatemala no informe do BID para 1999. 


Nesse quadro, contudo, reelegemos Fernando II, o 
Henrique Cardoso, e entregamos a maioria dos 
governos estaduais e do Congresso ao PSDB e ao 
PFL. A crise alimentada pela política econômica 
desenvolvida ao longo dos últimos quatro anos 
acabou por ser um dos motivos alegados pela mídia 
e aceito por parte do eleitorado para a necessidade de 
conduzirmos nosso “déspota esclarecido com o pé 
na cozinha” a um novo mandato. 


24 horas após a divulgação do relatório do BID e no 
mesmo JB, a coluna de Luís Fernando Veríssimo 
comentava a indignação do Presidente da República 
ante os jornalistas, na antevéspera. À priori 
recusando-se a ouvir qualquer questionamento sobre 
a suposta existência de uma conta bancária no 
exterior, FHC repetia a frase ameaçadora: “Não 


Pp? 


ousem perguntar 


Veríssimo (talvez o mais arguto e radical dos nossos 
colunistas políticos, atualmente) lembrava que o mesmo 
intelectual tão cioso na defesa de seu passado de honra, 
ética e coerência, não tinha qualquer pudor ao 
apresentar à Nação os cortes no orçamento da saúde 
e da educação. E (Veríssimo) ia além, ao comentar: 
“Uma revelação convincente de conta clandestina no 
Caribe talvez custasse a reeleição ao presidente, mas 
o dinheiro sonegado ... da área social não custou, o 
que só nos leva a filosofar sobre os mistérios da 
indignação seletiva e da escala moral vigente.” 


“Indignação seletiva e... escala moral vigente”. Afinal, 
o que aconteceu com o que parecia ser a grande 
revolução da cidadania? Para onde foi a indignação 
ética que parecia ter tomado conta do País? O que 
aconteceu com a aparente urgência de mudar, de 
transformar, de expulsar os corruptos, de garantir 
empregos, de exigir para cada brasileiro um mínimo 
de respeito cidadão — a casa, a escola, a saúde, o 
alimento, o trabalho? 


Ethos cultural e “pensamento único”. Se a força é 
sempre limitada, a arma maior, que está sendo posta 


em xeque continuamente, é a concepção de mundo 
dominante na sociedade. Nossos valores éticos, a 
consciência que temos dos direitos e deveres da cidadania, 
as utopias coletivas que construímos. Na realidade à nossa 
volta, o que nos mobiliza, nos emociona, nos revolta, 
nos comove, nos impele a agir, enfim. Estamos falando 
de Cultura. Ou melhor: da cultura dominante numa 
determinada conjuntura, produzida a partir de dadas 
circunstâncias e a partir delas também disseminada. Esta 
é a nossa questão central. 


Afinal, até que ponto podemos imputar 
exclusivamente a FHC a responsabilidade pela 
síndrome de individualismo excludente que 
atualmente nos assola? Ou pelos bolsões de miséria, 
pelos cortes na saúde, pelo apoio aos banqueiros, pelo 
desrespeito aos velhos e aos trabalhadores, pelas 
tentativas de liquidação dos movimentos sindicais? 


Aqui estamos enquanto integrantes de uma sociedade 
civil em permanente construção, enquanto membros 
de ONGs nacionais e internacionais, 
intelectuais e cidadãos, unidos no desejo de agir 


enquanto 


contra um quadro que consideramos inaceitável, 
contra um estado de coisas que nos revolta, nos 
desafia: o da fome, da miséria, da exclusão social. Uma 
realidade que nos leva a querer mudar, romper, 
transformar, transgredir, até. Mas que, apesar de 
sentindo a urgência da ação, muitas vezes também 
faz com que fiquemos como que paralisados, sem 
saber bem como intervir. 


É claro que, ante a fome e voltando à imagem com a 
qual iniciei esta proposta de polêmica, podemos 
sempre sair distribuindo peixes. Às vezes, a situação 
é tão calamitosa - como a Ação da Cidadania provou 
-, que essa é, mesmo, a solução imperiosa, urgente, 
única capaz de brecar a morte. Mas que leva a quê? 
Quanto tempo duram a cesta básica, o litro de leite, a 
campanha do quilo, o natal sem fome? E o que vem 
depois disso? 


Sabemos que distribuir peixes (ou cestas básicas, 
tijolos, cimento) também é a saída oportunista, a ser 
mantida nos chamados “srotões” para garantir o voto 
aviltado, comprado, não-cidadão. Provavelmente, em 
muitas ocasiões também já estivemos empenhados 
em discussões intermináveis com companheiros de 
movimentos de base e, até, de ONGs e agências 
internacionais que, por falta de maior clareza com 
relação à conjuntura, haviam embarcado igualmente 
no movediço caminho do assistencialismo 
(imobilizante e, eventualmente, até inconsequente). 
Sob a alegação da necessidade da chamada “ação 
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direta”, vimos companheiros acabando, muitas vezes 

É À , + À 
por assumir como suas tarefas que deveriam ser, de 
fato, cobradas aos governos, ao Estado. 


“Os que têm fome não podem esperar”, disse 
Betinho, certa vez. Certo. O nosso desafio parte da 
aceitação e do respeito a essa urgência. Mas vai 
mais longe: ou aceitamos a fome e a miséria como 
condições naturais da vida em sociedade (e nesse caso 
podemos escolher entre distribuir esmolas, piedosos, 
ou vitar o rosto, como se o problema não fosse 
nosso), ou devemos criar alternativas que levem a 
mudanças estruturais. 


Sabemos que a exclusão não se restringe, em absoluto, 
ao econômico. Nem é por ele solitariamente produzida. 
Suas raízes são igualmente culturais e históricas, além 
de políticas. Aqueles que hoje são usados como objetos, 
como máquinas primárias e descartáveis para o 
enriquecimento de uma minoria, ou são sumariamente 
marginalizados a partir de diferentes formas de 
preconceitos, nada mais são que os herdeiros de outros 
seres humanos, considerados supérfluos e descartáveis, 
ontem. São produtos das nossas melhores tradições 
autoritárias, populistas, não-democráticas, da qual 
estamos até hoje mais ou menos impregnados. 


Por acaso, o negro que a polícia revista no meio da 
tua, de forma truculenta, pelo mero fato de ser negro, 
tem sua cidadania plenamente respeitada e 
reconhecida? De alguma forma, tanto a Lei Áurea 
de 1888, quanto a Constituição de 1988, 100 anos 
mais tarde, falharam em garantir a ele os mesmo 
direitos que a um branco da mesma classe social, 
seja ela qual for. Formalmente, legalmente, a cor de 
sua pele não é um motivo de exclusão. Mas esse formal, 
esse /egal, se consubstanciam na prática? Como 
combater de forma radical as diferentes máscaras de 
uma exclusão que tem faces ainda mais sutis que a 
econômica; que se revela, igualmente, em conteúdos 
políticos, sociais, tanto um quanto outros firmemente 
assentados sob uma base cultural que os legitima? 


O excluído é, antes de mais nada, um não-cidadão. 
No geral, seus direitos são sumariamente negados. E 
sabemos que às vezes isso é tão bem feito, do ponto 
de vista dos dominantes, que atinge-se a perfeição 
de levar o outro a ignorar que tem direitos, a 
responsabilizar-se pela própria marginalização, auto- 
atribuindo-se a pecha de “incapaz”, “ignorante”. 


Acho que estamos aqui reunidos porque acredita- 


mos que a solução para essa questão depende, obri- 
gatoriamente, do que cada uma de nossas organiza- 


ções e do que cada um de nós, individualmente, ao 
seu jeito assumiu como tarefa de vida: a “construção 
da democracia”. 


Acho, também, que concordamos, todos, quanto ao 
fato de a democracia ser um processo infindo, que 
impõe, a cada momento, a cada conjuntura, novas 
questões e novos problemas. São avanços, recuos, idas 
e vindas, vitórias, derrotas, num palco instável, sempre 
em transição, sempre em movimento. Um palco, é 
fundamental que se lembre, onde se busca precisamente 
evitar que os marginalizados tenham presença, vez ou 
voz. Onde a exclusão é intencional, visando a 
transformá-los em meros fantasmas manipuláveis 
pelas estatísticas, em não-cidadãos incapazes de se 
organizar e de participar e, se possível e preferencial- 
mente, até ignorantes de seus próprios direitos. 


“Primeiro vem a barriga. Depois vem a moral”. Brecht 
sempre amou as contradições. Sempre teve a lucidez 
de garimpá-las, lançando-os de volta à sociedade, em 
suas peças, escritos, poemas, como fontes de desafios 
a serem superados,. Afinal, devemos ficar como o 
cachorro, que persegue o próprio rabo, ou optar por 
erigir como nossa estratégia cuidar, ao mesmo tempo, 
da barriga e da moral? 


O mero fato de estarmos aqui reunidos mostra que 
fizemos uma opção: a de escolher, como estratégia 
maior, privilegiar a construção da democracia e, 
concomitantemente e através de cada passo dado 
nesse sentido, enfrentar os problemas conseguentes 
da pobreza, da miséria e da marginalização, numa 
relação de causa e efeito que rompa com a lógica do 
apartheid social. Se assim é, o reconhecimento e o 
respeito aos direitos plenos da cidadania serão, talvez, 
a unidade de medida estável, capaz de “comparar” 
corretamente os pratos da balança, construindo o 
equilíbrio necessário e fornecendo os indicadores para 
a luta que queremos enfrentar. 


Não há dúvida de que as ONGs podem ocupar papel 
fundamental na mediação das contradições inerentes 
a este processo. É a partir daí que gostaria de 
encaminhar o desdobramento desta proposta de 
discussão, estabelecendo, antes, três premissas: 


1º Premissa: a cultura como valor contra- 
hegemônico 


Surtos éticos levam a muito pouco, se não estão 
fundamentados em paradigmas sólidos. Mais uma vez, 


vale repisar que é no campo da cultura que se trava a 
grande luta em torno das identidades sócio-políticas 
e se constrói o ethos que norteia o quotidiano da 
sociedade. Cultura abrangendo visão de mundo, 
embate de idéias, luta pela hegemonia. Cultura como 
determinante do teor revolucionário ou conservador 
da vida política. Cultura pautada na ética, plural, cidadã 
e democrática, como base para o projeto de sociedade 
que necessitamos formular, de fato. 


Também é à luz da cultura que devemos destacar o 
problema do que poderíamos chamar de a dupla 
face da exclusão. De um lado, os excluídos em si: os 
marginalizados, entre os quais podemos somar, 
desde movimentos organizados (como o MST ou o 
de homossexuais) até grupamentos igualmente 
conscientes, mas ainda sem condições e poder para 
defender os seus direitos, para se organizar; e os 
miseráveis, reduzidos às vezes à condição de /nmpen, 
inconscientes de seus próprios direitos e incapazes, 
por vezes, mesmo de se compreender enquanto seres 
humanos que merecem ser respeitados e 
reconhecidos como cidadãos. 


Do outro lado, alimentados pelas próprias tradições 
culturais dominantes, favorecidos e cada vez mais 
instigados pelo individualismo neoliberal, temos os 
“incluídos excludentes”, preocupados exclusivamente 
com a defesa de seus direitos e incapazes de entender 
que a cidadania pressupõe igualmente deveres, 
destacando-se entre eles um compromisso com o 
“outro” e com o coletivo. 


Tudo isso aponta para nós um desafio múltiplo, 
determinando ações concomitantes e diferenciadas. 
Ações que envolvem bem mais que os diferentes tipos 
de excluídos: desafiam-nos a combater, de forma 
radical, a lógica societária que alimenta e é alimentada 
por esse tipo de “inclusão excludente”. Desafiam-nos 
a combater, por outro lado e talvez acima de tudo, a 
nossa própria tendência à não-radicalidade. 


2º Premissa: o poder subversivo da 
sociedade civil 


As ondas cívicas que marcaram as duas últimas 
décadas - e a Ação da Cidadania, em particular - 
tiveram, entre outros, o mérito de comprovar o 
potencial de indignação, mobilização, solidariedade e 
subversão da sociedade civil. A partir do 
reconhecimento da diversidade, da desigualdade e 


da exclusão, forjaram-se rupturas nas práticas do 
apartheid social, superaram-se lógicas de indiferença 
e de separação, foram dados passos, ainda que 
pequenos, para mudanças maiores. 


A sociedade civil mostrou que tem o poder de 
pressionar e de exigir (do Estado, das organizações 
multilaterais, do sistema empresarial, financeiro e do 
próprio mercado), mudanças que se fazem necessárias 
no modelo de desenvolvimento que determina a 
marginalização, a fome e a miséria. Mas, como 
também já foi dito, são ondas passageiras, uma vez 
que atacam problemas pontuais. Mais: são ondas 
tímidas, verdadeiros grãos de areia, se pensamos que 
os que contra elas atuam têm ao seu lado força e poder 
crescentes, sem fronteiras ou pruridos éticos. 


Mobilizar e organizar os diferentes grupamentos da 
sociedade civil, procurando transformá-los em atores 
coletivos, deve ser, sempre, parte fundamental da 
nossa estratégia. Mas não basta. Enquanto não 
pudermos trabalhar com um projeto de sociedade 
claro, amplo, plural, nossos movimentos e campanhas 
continuarão a ser pontuais, datados, temporários. 
Mais: é fundamental que busquemos, como única 
alternativa à globalização econômica em curso, o 
estabelecimento de uma estratégia mundial de ação 
das nossas sociedades civis, respeitando as 
diversidades, mas buscando construir uma pauta 
democrática comum. 


3º Premissa: as ONGs e seu potencial 
para a ação/mediação 


Cultura como valor contra-hegemônico; sociedade 
civil e mudança estrutural. Como terceira premissa 
e amalgamando-se com as duas primeiras, lembraria 
o papel a ser desenvolvido pelas ONGs, mobilizando, 
criticando, analisando, propondo, organizando, 
construindo. 


Não estou, em absoluto, ignorando a importância dos 
partidos, das entidades de classe ou dos movimentos 
sociais, ao estabelecer esta posição de destaque para 
as organizações não-governamentais. Apenas 
reconheço nelas, por seu caráter apartidário e plural, 
um potencial para a mediação que partidos, entidades 
e movimentos raramente poderão oferecer à 
sociedade, dada a especificidade das tarefas que se 
auto-atribuem e as características diferenciadas que 
se impõem para suas atuações. 
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Um “potencial para a mediação” - é bom que se diga, 
aliás - que nem sempre é utilizado pelas ONGs, por 
motivos diversos. Mas que existe e que já se mostrou 
de grande importância política, quando usado em lutas 
como a do Movimento pela Ética na Política e a da 
própria Ação da Cidadania. 


É nesse sentido que gostaria de chamar a atenção 
para um texto escrito por Cândido Grzybowski 
para a Plataforma Novib do ano passado. Um texto 
que tem por título Por uma cidadania mundial (anexo 2), 
e no qual ele escreve, em dado momento, qualificando 


o trabalho das ONGs: 


“A nossa legitimidade e 
diferença ... não radica na 
prestação de serviços 
concretos. Somos vistos, 
antes de mais nada, pela 
qualidade dos valores, 
princípios, sonhos e idéias 
de que somos portadores. 
Somos julgados pela 
qualidade e consistência 
das questões que 
identificamos e 
elaboramos, pelas 
propostas que 
formulamos, pela 
motivação e mobilização 
que provocamos, e pelas 
alternativas que apontamos 
ou construímos. (...) Nossa 
arena pública se constitui, 
privilegiadamente, no 
mundo da comunicação, 
no centro da mídia, 
como local e espaço de luta 
de idéias, visões, valores, 
luta ideológica, despertar 
da imaginação e do desejo 
coletivo.” 


Se não é assim, assim deveria ser . 
consciência da importância do momento que estamos 


E acho que a 


vivendo, em escala planetária, só faz aumentar o 
desafio e a importância de construirmos instrumentos 
que apontem as ações necessárias a cada momento e 
a cada embate. Indicadores que qualifiquem as nossas 
lutas, que contribuam para transformar em realidade 
os sonhos nossos de cada dia. 


Ponto 2: Campos e estratégias de 
intervenção prioritária 


No processo de organização das diversas 
contribuições surgidas no workshop de setembro, 
identificamos três campos de atuação, que exigem 
intervenções prioritárias, a partir de desafios e 
urgências. Será com eles que agora trabalharemos, de 
forma objetiva, elencando questões a serem 
discutidas como um novo passo na construção de 
indicadores capazes de apontar avanços, recuos e, 
até, necessidades para a construção e o 
aprimoramento da democracia, como estratégia 
fundamental para o combate à exclusão, à fome e à 


miséria. 


Campo 1: Cultura cívica e cidadã 


Tiquestão: construção e disseminação 
de valores democráticos 


1.1. Estratégias gerais: 

e proceder à análise crítica dos valores 
vigentes na sociedade, rompendo com a 
indiferença e combatendo aqueles que 
legitimam como “natural”? a miséria e a 
exclusão; 

e identificar e disseminar, em contraposição 
a eles, valores humanitários, ligados à 
cidadania e ao sentimento fraterno, 

fundamentais a uma ordem econômica e 

social justa e democrática; 

e valorizar, junto à opinião pública, a 
participação, a luta por direitos e o 
engajamento em campanhas cívicas. 


1.2.Construção de identidades culturais e 
respeito à diversidade 
e ajudar a construir a identidade sócio- 

cultural dos excluídos, reconhecendo-os 
como iguais e respeitando a diversidade e 
a tolerância; 

* resgatar os problemas, as necessidades e as 
formas de afirmação cultural dos margi- 
nalizados, ajudando a construir propostas 
objetivas e pautas de reivindicações demo- 
cráticas e democratizantes; 
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formular propostas de políticas públicas que 
dêem conta das diversidades existentes 
entre os diferentes atores e apontem para 
a radicalização da democracia; 

construir novas relações de solidariedade, 
fundadas na responsabilidade e no respeito 
mútuo, como condição estratégica para um 
futuro de justiça e de bem comum. 


2º questão: educação, formação, 
comunicação e informação 


entender a informação como arma capaz 
de garantir participação e poder, de evitar 
a manipulação, de propiciar a modificação 
de qualquer conjuntura; 

produzir informações sobre cidadania 
como parte essencial da formação de 
crianças e adolescentes na escola, 
contribuindo para que esses espaços de 
educação formal sejam agentes de mudança 
social; 

educar para a autonomia, tendo como 
referência capacitar e formar cidadãos e 
cidadãs, i.e., sujeitos conscientes, com 
capacidade de crítica e noção de seus 
direitos e deveres; 

construir redes de comunicação a serviço 
da cidadania, garantindo o acesso à 
informação aos diversos segmentos e 
classes que compõem a população; 
produzir e disseminar informações 
relevantes sobre a realidade brasileira, 
desmistificando o consenso social, 
reiterando a centralidade do conflito e 
resgatando a indignação, de modo a 
construir formas diferenciadas de 
resistência ao “pensamento único”. 


3º questão: direitos da cidadania 


rejeitar, como culturalmente inaceitáveis, 
a fome e todo o tipo de exclusão, 
conscientizando a população quanto ao 
direito de exigir do poder público a 
manutenção de níveis mínimos de vida 
pata todos; 


* construir espaços democráticos para 2º questão: participação e mediação 
afirmação da cidadania dos hoje excluídos, 
garantindo a todos igualdade na cidadania: e estimular sempre a participação, entendida 
direitos ao estudo, à saúde, à moradia, ao como prática democrática e democratiza- 
trabalho, ao lazer, aos recursos ambientais, dora; 
ao consumo e ao poder, bem como e divulgar experiências exemplares de 
equidade no acesso aos bens e serviços; participação e organização em favor dos 
e criar uma “cultura de direitos humanos”, miseráveis e excluídos; 
que fundamente o pleno exercício da e participar de instâncias de decisão de 
cidadania, estimulando um poderoso políticas públicas/privadas (conselhos 
movimento de opinião pública no sentido paritários, comissões etc) e trabalhar na 
da indignação diante de sua violação. mediação entre organizações da sociedade 
civil e organismos estatais, defendendo os 
interesses dos excluídos; 
º 


nas mediações, politizar sempre as relações 


Campo 2: Construção de espaços de 
organização 


entre movimentos sociais e Estado. 


Campo 3: Participação e influência nas 


1º questão: organização de espaços dd gh 
politicas publicas 


na sociedade 


e favorecer a emergência da organização á ms ui E 
como estratégia para a mudança do “tecido 1 questão: Estratégias gerais 
social”; 

e identificar questões e problemas que e construir alternativas para que os processos 
possam servir como pontos de aglutinação decisórios sobre as políticas públicas sejam 
a partir dos quais possa ser trabalhada a alvo de atenção e de crítica por parte da 
organização dos excluídos; população; 

* apoiar a constituição de organizações e de e ser ator de pressão política, seja através de 
grandes movimentos de opinião, rrmpendo formas de mobilização, seja através de 
com a indiferença e congregando a classe lobbying; 
média no apoio ao acesso dos excluídos à e monitorar, fiscalizar, controlar e pressionar 
cidadania; o desenvolvimento de políticas públicas em 

e identificar e promover alianças táticas e favor da cidadania. 
estratégicas, em favor da construção da 
democracia; 

e promover debates públicos, formar grupos ” ” 
de lobbying e exercer pressões de formas 2: questão: Reforma do Estado 
variadas, na defesa dos interesses dos 
excluídos; e influenciar o processo de formulação, 

e colaborar para a aglutinação das lutas monitoramento e avaliação das políticas 
específicas às lutas mais gerais, mediando públicas, levando em conta o combate à 
e sempre respeitando a diversidade e a miséria e à exclusão; 
pluralidade de interesses; e exigir transparências e intervir nos 

e construir redes, plataformas e fóruns da processos de elaboração, destinação e 


sociedade, como espaços privilegiados para 
a busca do consenso e de estratégias 
comuns para a disputa da hegemonia. 
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execução dos orçamentos públicos, para 
que respeitem as necessidades da 
democracia; 


atuar para que o poder judiciário ofereça 
tratamento igualitário, independentemente 
de classe, raça, gênero ou qualquer outra 
forma de marginalização social; 

lutar pela democratização do processo 
eleitoral, para que a escolha dos legislativos 
se dê sem atrelamento aos fatores 
econômicos e para que os representantes 
eleitos usem de suas competências na 
implementação, fiscalização e 
monitoramento de políticas públicas. 


3º questão: Público x Privado 


> 


fazer a crítica ao patrimonialismo, 


DD» 


privatização do espaço público e 
segmentação social; 

consolidar a percepção de público como 
espaço de construção de bem comum; 
mediar o confronto entre as organizações 
da sociedade, o setor público e o setor 
privado; 

exigir a democratização dos serviços 
públicos, dotando-os de mecanismos de 
controle por parte dos cidadãos. 

mediar o confronto entre as organizações 
da sociedade, o setor público e o setor 
privado; 

exigir a democratização dos serviços 
públicos, dotando-os de mecanismos de 
controle por parte dos cidadãos. 
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III. Intervenção dos 
debatedores convidados: 


Regina Novaes — Eu estou super insegura, chegando 
atrasada, sem saber o que vocês discutiram ontem. 
Dá um medo de sair do tom e, mais que isso, dá um 
medo de desrespeitar um trabalho já feito. Vou ter 
que arriscar... Não conheço o texto do Chico. Quero 
falar muito do momento que eu estou vivendo, da 
minha experiência, pedindo desculpas de uma maneira 
simples. Queria dizer, primeiro, que eu partilho das 
crenças, dos sonhos e das colocações que estão no 
belo texto da Tania. Acho que tem uma coisa literária 
bonita, que mostra que a gente não pode separar ética 
de estética. Acho que tem uma coisa interessante que 
eu gosto muito. Mas eu vou começar a falar a partir 
daí. E não seria absolutamente para contrapor as 
premissas, mas, ao contrário, para pensar um pouco 
nas premissas que você coloca. 


Eu começaria então pela primeira. Pela idéia de cultura 
como valor contra hegemônico. Você disse na 
exposição que a cultura também é capaz de destruir, 
de conformar, não só de transformar, de ser um valor 
contra-hegemônico. Eu queria puxar um pouco para 
uma certa visão antropológica de cultura, pensando 
cultura como teias de significados que fornecem um 
sentido para a vida. E que produz, na verdade, vários 
lugares de agregação social. Nenhum grupo, nenhuma 
pessoa realiza todas as possibilidades da sua cultura. 
Isso é uma coisa interessante: a cultura está ligada a 
um tempo, um tempo que produz alternativas para 
pessoas que vivem ali. Alternativas hegemônicas, 
majoritárias, minoritárias. Mas, quer dizer, a cultura é 
como um campo de possibilidades historicamente 
circunscritas para determinadas populações. E é isso 
que traz um grande desafio para a gente pensar. 


Eu vou contar duas historinhas que acho que são 
importantes. Eu estou trabalhando com jovens. Estou 
aprendendo muito. Trabalhar com jovens que estão 
com dificuldade de entrar no mercado de trabalho, 
cujo pensar o futuro é muito difícil, porque estão 
vivendo isso há muito tempo... Ou seja, não serão 
cidadãos via carteira de trabalho, não terão cidadania 
regulada, tudo aquilo que a gente achava muito ruim 
num tempo passado, que era muito pouco, hoje eles 
não têm isso. Então, tem dois casos desse trabalho 


que eu queria contar. 
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Eu faço parte de um grupo focal, que está tendo outro 
aprendizado, que está sendo muito interessante. Em 
vez da entrevista, do questionário há a idéia do grupo 
focal, do grupo de debates, onde você percebe os jovens 
em interação, não individualmente. E teve um fato: um 
grupo na periferia do Rio de Janeiro, onde os jovens 
começam a falar e têm um ponto, um momento do 
grupo focal, que pega fogo. É quando eles falam da 
polícia. Falar da polícia é quando ninguém consegue 
gravar nada, porque a gritaria é grande e faz parte da 
coisa. Então, começaram a dizer como eles são 
desrespeitados cotidianamente pela polícia por serem 
jovens, por morarem em zonas consideradas violentas 
e pobres, alguns por serem negros. Cada um contava 
uma história, e o consenso se estabeleceu de uma 
maneira muito forte no grupo para falar da polícia. E 
um deles, de repente, disse assim: “Pois é, eu sofro 
também como vocês, mas por outro motivo. Meu pai 
é policial, e cada dia que meu pai sai de casa, não sei se 
ele volta”. Deu um branco no grupo. Ele colocou o 
outro lado do que nós chamamos de classe há um 
tempo atrás, que eram os jovens filhos de policiais que 
sofrem da mesma maneira. 


Outro exemplo, que é bem provocativo, foi num outro 
grupo focal. Eu geralmente não pergunto sobre religião, 
mas a religião acaba aparecendo, ou na hora do lazer, 
ou na horta da motal. Nesse caso, nós estávamos 
discutindo a questão da violência e também da questão 
dos direitos humanos; estávamos discutindo a questão 
da polícia, da bandidagem, do tráfico, e chegamos na 
questão da pena de morte. Tinha acabado de acontecer 
a história do maníaco do parque. Houve uma coisa 
muito interessante, porque nesses grupos de jovens há 
experiências muito diferentes entre si. Alguns, por 
exemplo, passaram por igreja católica, alguns por 
sindicatos, outros não passaram por nada. E aí alguns 
meninos, que eu não esperava, porque eram os mais 
politizados do grupo, disseram assim: “só matando, 
tem que matar o maníaco do parque, só matando. Sou 
a favor da pena de morte nesses casos; afinal se fosse 
minha irmã, se fosse minha filha...”. Aí, entra outro 
garoto e diz assim: “não, eu sou contra a pena de morte, 
acho que não pode matar”. Todo mundo parou e 
esperou um pouquinho, e daí ele explicou que era da 
Igreja Universal do Reino de Deus, e na igreja se 
aprende que todos os indivíduos são recuperáveis. E o 
que eles fazem de errado é porque o demônio está 
dentro deles, e trata-se de tirar o demônio. Fez ali uma 
belíssima colocação sobre o valor da vida e a 
possibilidade que todas as pessoas têm de mudar e de 
viver de uma outra forma. 


Esse segundo caso é provocativo mesmo, porque eu 
acho que falar de sociedade civil, hoje, sem perceber 
o que está acontecendo no lado mais excluído, o lado 
que não está trabalhando, sem levar em conta inclusive 
isso de convenção religiosa, é não estar falando do 
Brasil. É estar falando de outra coisa. Então, essas 
questões sobre cultura... Eu pensei em cultura, fiz essa 
ligação primeiro, porque acho que a questão da polícia 
é uma questão do nosso tempo. Assim como a questão 
da religião também... 


Agora, o último exemplo que eu gostaria de dar é a 
questão de onde sai a crítica. Eu acho que está 
acontecendo uma coisa muito interessante, em termos 
de periferia. Cito o exemplo Os Racionais e digo o 
seguinte: como é que a gente vai entender, vai 
classificar, vai colocar essa questão desses jovens lá 
de Capão Redondo, do Estado de São Paulo, que 
enfrentaram a Globo - vão para MTV, não vão na 
Globo -, que tiveram os CDs vendidos, que falam da 
polícia, que estão criando uma idéia de periferia como 
lugar de produção de conhecimento, e que falam 
assim: “Não venham aqui trazer, que nós sabemos o 
que nós queremos”? Ao mesmo tempo, fazem um 
CD que tem uma cruz na frente e são contra as drogas. 
E, com isso, ensinam os outros jovens como lidar 
com a polícia. 


Eu estou falando do Brasil de hoje. Desse Brasil que 
tem cultura produzida na periferia, que talvez seja a 
grande novidade que a gente tem que pensar daqui 
para frente. Então, tudo isso para dizer o quê? Para 
dizer que tem linguagens culturais estão surgindo que 
a gente não tem categoria teórica, metodológica, para 
apreender. Não dá para pensar se Os Racionais são bons 
ou são maus. Para medir o impacto dos Racionais, tem 
que descobrir outros instrumentos. E se a gente 
começar a fazer uma entrevista com eles e procurar 
vet se são coerentes, ou se conhecem tais e tais coisas, 
vamos acabar desqualificando aquilo que, na minha 
opinião, é a coisa mais importante que está acontecendo 
neste final de século em termos de mudança: uma 
população que chegou ao nível mais alto da exclusão 
está recobrando a sua dignidade por caminhos que nós 
não conhecemos e não temos onde enquadrar. Esse é 
o primeiro ponto que queria chamar atenção. 


A mesma coisa ao falar de direitos humanos. A gente 
sabe que os direitos humanos são manipulados etc e 
tal, mas o que se pode falar a partir dessas palavras de 
moda “direitos humanos”? Que outros processos 
sociais essas palavras “direitos humanos” reconhecem 
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hoje? Acho que o ponto que estou trazendo para 
provocar é essa idéia de que faltam categorias para 
entender a cultura hoje, se nós pensarmos cultura 
como produção de sentido de vida e como local de 
agregação social. Porque, quando a gente fala em 
cultura, a gente não está falando apenas da parte da 
produção cultural, que é aquilo que já foi muito bem 
colocado aqui, mas também cultura produzindo lugar 
de agregação social. 


Não foi por acaso que, na última eleição, a corrida 
sobre os evangélicos foi tão grande. Por quê? Porque 
é onde você vai encontrar, no Brasil, gente reunida 
três vezes por semana, principalmente no fim de 
semana. À maneira como essas pessoas se reúnem 
fez com que todos os políticos de a, b, c, d 
procurassem os evangélicos nessas últimas eleições. 
Isso é uma coisa muito importante. É onde mais se 
reúne gente. Estão rezando, são alienados etc e tal... 
tudo bem, mas estão reunidos, estão juntos. E estão 
discutindo eleição. Sabe que onde mais se discutiu 
eleição foi nas igrejas evangélicas? Para o bem, para 
o mal, para queimar jornal, se discutiu eleição. Acho 
que isso é uma coisa importante. 


O segundo ponto é sobre o poder da sociedade civil, 
na sociedade civil. Aí a Tania entrou numa das coisas 
mais difíceis do mundo. O conceito de sociedade civil 
foi definido em oposição ao Estado. A gente vai ter 
que aprofundar um pouco mais o que é essa expressão 
“sociedade civil”, hoje, em termos de locais de 
agregação social. Tem que pensar nisso. Não podemos 
dar de barato para a sociedade civil mais do que nunca. 
Por quê? Dependendo da maneira como a gente 
pensar isso, acho que o terceiro ponto da Tania vai 
nos dar um caminho ou outro. 


Sociedade civil versus Estado são todos. São os 
organizados como nós queremos, são aqueles que são 
como nós, enfim, são aqueles que estão incluídos no 
mundo do trabalho, são os que não estão... Quer dizer, 
o que nós estamos falando quando estamos falando 
em sociedade civil? Esta é uma coisa urgente. Não 
uma definição teórica, nem por amor à teoria. 
Primeiro, porque eu não acredito absolutamente na 
separação teoria e prática. Nós podemos ter teorias 
embutidas, não explicitadas, e termos teorias tão 
explicitadas que acham que não têm consequências 
práticas. Mas a relação teoria e prática é constante. 


Se um dos maiores prazeres da raça humana é pensar, 
todos pensam. Aí eu vou usar o Gramsci, tão querido 
da Tania, para dizer... o Gramsci dizia: todo o homem 


trabalho em elaboração permanente 


esferas governamentais, as entidades da sociedade civil e respeitar a diversidade regional. 


63. Implantar Orçamentos Participativos voltados para o desenvolvimento urbano por meio de projetos de lei nos três níveis de governo, criando mecanismos legais que assegurem à 
sociedade civil organizada o direito à fiscalização e o monitoramento sobre as origens da arrecadação e a aplicação dos recursos de acordo com as prioridades por ela estabelecida, 
considerando o Plano Diretor e a Agenda 21. Criar ainda, mecanismos legais que assegurem que os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios sejam 
elaborados a partir de um sistema integrado de informação, consultas populares e avaliação. 


64. Criar e implementar um Programa Nacional de Capacitação permanente aprovado e monitorado pelo ConCidades, voltado para os Municípios, os Estados e o Distrito Federal, 
mediante o assessoramento técnico e aporte de recursos para a realização de cursos, oficinas, workshops e seminários para representantes das associações da sociedade civil e 
movimentos populares, como forma de qualificá-los para o planejamento e gestão da política de desenvolvimento urbano, estabelecendo intercâmbio nos três níveis governamentais. Para 
a implementação do programa deverá ainda haver a destinação de recursos governamentais e assessoria técnica, sem burocracia e acessível ao seu público-alvo. 


65. Implantar e ampliar um calendário permanente de oficinas, seminários, cursos, palestras, campanhas, cartilhas com periodicidade pré-determinada, programas e projetos sob controle 
da sociedade civil de forma sistemática e continuada para formação da consciência crítica auxiliando a população da importância de sua participação nas tomadas de decisões e controle 
social para a construção da cidadania ativa como melhor forma de administrar as nossas cidades. Esses instrumentos objetivam a qualificação, a conscientização, a capacitação e o 
encontro de representantes das associações da sociedade civil, movimentos populares, lideranças, atores locais, ONGs, cooperativas, comunidades, associações de moradores (devendo 
incluir jovens, idosos, pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, entre outros) com gestores públicos para troca de experiências e fortalecimento de ações conjuntas. 


66. Promover a interação e a integração popular por meio dos instrumentos dos Conselhos Municipais das Cidades dando maior divulgação, em meios de comunicação local, afixando 
convocação em órgãos públicos, escolas, meios de transportes e nas entidades da sociedade civil organizada, de todas as audiências públicas realizadas e elaboração de plano diretor 
participativo para todos os municípios, nos termos de resolução do Conselho das Cidades, em âmbito nacional. 


67. Desenvolver diagnósticos e pesquisas, em nível municipal e regional, em parceria com o meio acadêmico, universidades e instituições de pesquisas, afim de que se conheça a real 
demanda da população, facilitando a criação e articulação de políticas sociais e promover a elaboração e reformulação das leis municipais, estaduais e federais, possibilitando maior 
controle social. 


68. Condicionar a liberação de recursos financeiros pelo Governo Federal ,como o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), o Projeto Piloto de Investimentos (PPI) e o PAC, aos Municípios, Estados e Distrito Federal que tenham instituído Conselhos das Cidades com caráter deliberativo, em 
funcionamento e com a participação da sociedade civil organizada e com a Lei do Plano Diretor Participativo aprovada ou em elaboração, dentro dos prazos legais, efetivando assim o 
controle social. 


69. Garantir que os recursos públicos sejam aplicados considerando o Plano Diretor, a Agenda 21, o orçamento participativo e a análise e aprovação pelos conselhos municipais, com 
controle e avaliação por meio da criação de ouvidorias municipais e regionais (eleitas pelos conselhos) e prestação das contas municipais em audiências públicas. 


TO. Viabilizar o acompanhamento da execução financeira das ações definidas pelas políticas públicas, nos moldes do sistema federal - Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SIAFI) por parte dos poderes públicos legalmente constituídos. 


75. Garantir e facilitar o acesso direto aos recursos públicos destinados a habitação, urbanização e equipamentos às associações, cooperativas, movimentos sociais, ONGs, Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP's) e sindicatos, conforme disposto na Lei nº 11.124/2005 e suas alterações para atendimento de famílias com renda de até três salários 
mínimos e assegurando recursos para assistência técnica. 


76. Garantir e facilitar o acesso de entidades sociais aos recursos de fomento à produção habitacional — FNHIS, Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), FGTS, Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), Orçamento Geral da União (OGU), Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), bem como, integrar os programas do Poder Público dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal aos programas operados por órgãos de financiamento. 


77. Garantir o acesso aos recursos do PAC, pelos municípios com população inferior a 150 mil habitantes, que estão localizados fora de regiões metropolitanas, respeitando as 
desigualdades regionais, priorizando municípios com capacidade de investimento reduzida. 


78. Promover a colaboração intermunicipal visando à padronização de procedimentos e projetos; criação e remuneração de equipes técnicas regionais como apoio aos municípios, estados 
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é filósofo. É o que separa? Nesse sentido, de teoria e 
prática, só muito canonicamente a gente pode separar. 
Caso contrário, teorias embutidas nas nossas práticas 
têm que ser explicitadas. E aí estou falando de teoria 
no sentido mesmo de mediação, mediação que dá 
sentido ao que se faz. Nesse sentido acho essa coisa 
super importante. Por quê? Porque dependendo do que 
se pensa de sociedade civil, vai-se pensar o que é 
otganização, o que é participação. Que são duas outras 
palavras que a gente fala... Nós gostamos delas, elas 
nos satisfazem, elas seduzem... Mas organização como? 


Era muito mais fácil quando a gente tinha aquela 
famosa escadinha. Primeiro, escadinha do partido, do 
partido como intelectual orgânico; depois, no tempo 
das Comunidades Eclesiais de Base, era a comunidade, 
o sindicato, o partido... Você tinha uma escada 
evolutiva que todo mundo tinha na cabeça como 
pressuposto. Era fácil, inclusive, encontrar parâmetro 
de avaliação. Por quê? Você podia saber quantos se 
sindicalizaram, quantos da comunidade se 
desviaram...? Não tinha que dar conta da periferia. 
Tinha uma idéia de organização. Hoje, a questão da 
organização... será que essa é a única maneira de 
pensar” Será que existem outras maneiras que têm 
efeitos sociais de construção de sociedade civil? Bom, 
também estou sendo super exigente comigo mesma. 
Não adianta falar que tudo vale. É preciso pensar 
como as coisas se encontram... Dizer que as coisas 
são plurais, são várias, foi muito bom para a década 
passada, quando a gente percebeu que outras coisas 
existiam. Para esta década, você tem que pensar como 
as coisas se articulam, quando elas se juntam e porque 
elas se juntam. E talvez até perceber (e aí é meu último 
ponto com relação à sociedade civil) a questão da 
conjugação dos fatores e dos acasos. 


Eu acho que as ONGs têm que trabalhar com a idéia 
de conjuntura como disposição de forças em 
determinados momentos. E isso produz a idéia de 
cenários e produz, na verdade, duas coisas que eu acho 
importantes: uma é acabar com essa onipotência de 
que se eu trabalhar bem, vou mudar as coisas... Na 
verdade, as coisas são cumulativas e lineares. Mas 
também acaba com uma outra coisa, que é muito triste 
no mundo das ONGs, que é um derrotismo total. Se 
nós estamos falando de uma nova otdem mundial, se 
a gente começa todos os textos falando de 
globalização, se não é apenas um jargão, como 
imperialismo em outra época... Todo mundo começa 
“eu sei que o mundo está globalizado...” Se isso não 
for apenas uma declaração de princípios, se for 
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realmente uma variável, essa variável tem que entrar 
na hora da avaliação do trabalho. Ou seja: às vezes, 
uma quebra de uma bolsa não sei onde, ou uma coisa 
que aconteceu com o Pinochet vai ter mais 
importância até que aquele trabalho super bem feito. 
Porque vai criar uma conjugação de fatores que vai 
ser... Estou chamando de acaso, porque são tantos os 
fatores que se juntam e que não passam pelo 
computador, que podem potencializar ou destruir um 
trabalho. Tem que ter tranquilidade para isso, e não 
sei onde a gente vai arrumar. 


Mas isso são os cenários; isso faz com que um trabalho 
não seja, de repente, o melhor trabalho da paróquia, 
quer dizer, aquela coisa da apologia, e, de repente, o 
nada, porque não ficou nada rastreado nesse caminho. 
Então, eu acho que a sociedade civil tem que ser 
definida não pelo gosto, pela teoria, nem com 
vontade... Porque se você tiver a noção de sociedade 
civil, será possível pensar a questão da conjuntura, da 
disposição de forças em determinado momento e da 
conjugação de fatores que hoje estão presentes nesses 
trabalhos de construção de sociedade civil, E aí eu 
até brinco um pouco quando se fala em “sociedade 
civil globalizada”. É aí que eu fico mais assustada 
ainda: como é que a gente vai construir este novo 
conceito levando às últimas consequências que nós 
estamos trazendo à tona parâmetros para pensar o 
trabalho no miúdo, no aqui e agora? 


Passando para o último ponto que a Tania coloca, 
que é as ONGs e seu poder de ação e mediação, aí 
tem um ponto no trabalho dela que aparece em vários 
momentos e que eu queria chamar a atenção, que é a 
questão da informação. Eu acho que é essa idéia de 
que nós estamos, na verdade, em um campo de 
disputas, num campo de disputas de como construir 
uma sociedade civil. Num campo de disputas entre 
entidades diferentes, que falam em lugares diferentes. 
Esta questão da informação, e a informação 
qualificada nessa conjugação de fatores, é muito 
importante. Então, aí eu acho que tem uma coisa super 
especial em termos de ONGs, que é a questão da 
produção de informação qualificada para o embate 
em determinados níveis. Valem tanto informações 
estatísticas sobre a polícia, sobre a fome, sobre tudo 
o que está acontecendo, como valem, também, sobre 
algumas pessoas que têm um certo lugar na hierarquia 
social, visibilidade, têm acesso à mídia, têm que 
produzir uma análise qualificada que vai ser colocada 
na praça para se contrapor a outras. À idéia da 
informação eu acho super importante. 


Depois da questão da informação, eu chamaria a 
atenção - aí só um pontinho para terminar o anterior 
- que a consciência de que a mensagem, o trabalho 
que é feito não cai num espaço vazio de relações 
sociais. Que é outra coisa importantíssima, porque a 
onipotência dos trabalhos é tanta, que dá uma idéia 
de que a gente começa sempre do zero, e não dá uma 
idéia de, de repente, aquela pessoa da Igreja Universal 
do Reino de Deus, quando constrói a utopia dela, a 
utopia do outro mundo, ela está protestando contra 
alguma coisa. Contra o que alguém vai pata a 
Universal? O bispo Marcelo não tem tanto poder 
assim. As pessoas não são sacos vazios de idéias, de 
história, de experiências. Por que foram parar no bispo 
Macedo? Talvez um protesto que também está lá, que 
é preciso ser descoberto. 


Agora, o mais importante, que estou querendo falar: 
além da guerra de informação, a questão da avaliação, 
do parâmetro de comparabilidade. Enquanto essa 
coisa não for levada adiante, enquanto eu não 
estabelecer com o que eu vou comparar cada 
trabalho... Tem uma frase do Shanin (quem estudou 
campesinato deve lembrar) que diz: “o problema é 
que se compara o camponês real com o operário 
ideal”. Eu nunca esqueci disso. Porque nessa frase ele 
dizia que, naquele momento, operariado era a 
vanguarda, que o campesinato era a aliança temporária 
que, na verdade, era o atraso, era a não modernização 
etc e tal. Essa frase ficou muito na minha cabeça 
porque, na hora de avaliar, você nunca compara com 
o que é. Quer dizer, antes da mediação, antes da ação, 
você compata com o que você projetou. Então, será 
que nós não estamos todo o tempo comparando, 
mutatis mutantis, O camponês real com o operário ideal, 
aquele que está nas nossas cabeças? 


Os parâmetros de comparação pata a avaliação têm 
que ser explicitados da melhor maneira possível. Eu 
estou falando do que, quando digo que esse trabalho 
é bom ou é ruim? Estou falando do que - da Tania 
direto, aqui -, quando digo que a Campanha da Fome 
foi isso e hoje é nada? Estou exagerando um pouco 
para te provocar. Estou falando de quê? Estou 
comparando o quê? Com o trabalho do Betinho, do 
Cândido, do IBASE? Ou com o que aconteceu? O 
que mudou, o que se moveu socialmente? Acho que 
isso é outro ponto importante... 


Outro desafio que eu acho muito importante: se você 
começou seu texto falando da cultura, você estava 
falando de valores. Então, como medir, na verdade, 
mudanças de valores? Porque isto é uma grande 
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questão. Se a cultura está lá como valor contra- 
hegemônico, tem que levar essa questão até o final 
para pensar como medir mudança de valores. E aí, 
nós não podemos chegar com os valores das ONGs, 
que aparecem no final como os nossos valores, nossa 
verdade. Eu gosto da maneira como você fala da sua 
verdade, mas é muito pouco para pensar... Quer dizer, 
pouco, não, é muito cômodo até para pensar como é 
que as coisas vão mudar a partir daqueles valores. 
Porque o problema é como medir o que aconteceu 
sem ser o operário ideal. Essa coisa de como medir 
mudança de valores é muito importante. 


Por último ponto, eu queria implicar um pouco com a 
palavra “coletivo”. Queria implicar não contrapondo 
coletivo versus individualismo, individualismo neoliberal 
etc, mas querendo saber como é que nós 
compreendemos a relação indivíduo sociedade. Esse 
é o desafio que eu coloco. Por quê? Na psicologia se 
tem uma relação; na biologia, se tem outra. Os 
indivíduos são unidades. Na área das ciências sociais, a 
relação indivíduo /sociedade é uma relação constante, 
tem várias teorias para explicar. Mas como é que nós 
entendemos isso? Estou chamando atenção para isso, 
porque você pode ter um coletivo autoritário e pode 
ter um individualismo renovador, quando você fala de 
classes populares, porque é aquele indivíduo que sai da 
sua cultura, pegando o seu mote, desnaturaliza e tem 
uma trajetória questionadora, porque ele vai sentir como 
indivíduo. Ele pode escolher para onde vai, ele rompe 
etc e tal. Então, essa é uma outra questão que acho 
super importante: pensar indivíduo /sociedade. 


E mais, para fechar e pegando o ponto de construir 
parâmetros: por que não pensar em avaliação que passe 
também pela produção de indivíduos críticos? Porque 
isso parece um tabu. Ninguém quer falar, por exemplo, 
do peso que têm certas minorias ou do peso que têm 
certas personalidades. Eu acho importante. E isso 
necessariamente não é culto à personalidade. Se você 
compreende que a sociedade produz os seus seres 
excepcionais, que a sociedade coloca em algumas 
pessoas - coloca porque a sua trajetória conjugou alguns 
fatores que permitiram a ele ter uma história de vida, e 
ele, de alguma forma, é um sinal do grupo, sinal da 
sociedade do seu tempo ou de uma corrente cultural — 
algo mais, é preciso trazer essa questão para avaliação 
também. E sair dessa idéia de que, se você está falando 
de alguém, de uma pessoa, você está fazendo um culto 
à personalidade. Essa é uma questão super importante. 


Regina Rocha — Quero retomar, na verdade, os três 
pontos que Regina Novaes também enfatizou. Porque 


acho que esses três pontos que Tania traz como 
premissa são fundamentais, não só para a discussão 
da gente aqui, como pata a própria atuação das ONGs: 
cultura, papel da sociedade civil e papel das ONGs. 


Em relação à cultura, eu gostaria de fazer algumas 
observações visando ao debate da gente à tarde, como 
pontos que precisaríamos aprofundar. A Tania 
apresenta a cultura como embate de idéias. E hoje esse 
é um campo de disputa, disputa em termos dos 
significados, em termos do esvaziamento do conteúdo, 
dos conceitos, para transformar as coisas em jargão. 
Então, todo mundo parece que está falando a mesma 
coisa, mas não está. Acho que precisaríamos aprofundar 
essa questão da cultura porque, na verdade, ela é a 
matéria prima do trabalho de todos nós. À cultura como 
um dado de realidade. Um dado de realidade que está 
presente no nosso trabalho e que compreende - para a 
gente poder se entender um pouco - modo de pensar, 
de sentir e de agir dos diferentes grupos, inclusive os 
nossos e aqueles com os quais trabalhamos. 


Todos temos princípios explícitos ou implícitos de 
orientação da ação. Nesse sentido, a cultura é 
fundamental. Ela é o cimento para alianças políticas, 
para a própria formação de sujeitos políticos, que foi o 
que discutimos aqui ontem, em relação à democracia. 
Essa maneira de ser, de pensar, de agir, de sentir, tem 
várias manifestações e, como Regina lembrou com 
muito brilhantismo, é histórica; nasce dentro de 
condições sociais dadas. Nessa medida, assim como as 
condições de existência são plurais, os sentidos também 
são plurais. Esse é um ponto fundamental no trabalho 
que a gente desenvolve, na nossa atuação, e que tem o 
maior interesse para a construção de uma democracia 
substantiva. Não para uma democracia formal, não para 
uma forma de governo, mas para um sistema político 
enquanto forma de funcionamento da sociedade. 


Acho que os nossos maiores desafios são justamente 
nesse sentido: numa sociedade como a nossa, que é 
profundamente plural, como é que nós vamos 
trabalhar um projeto de sociedade igualitário? É o 
que a gente devia aprofundar: como é que nós estamos 
vendo isso, como é que nos posicionamos frente a 
isso? Ontem mesmo, nós conversávamos sobre essa 
questão das diferenças, que são plurais e que não 
devem ser tomadas como um déficit (que é como é, 
em geral, tratada a diferença), mas, ao contrário, devem 
ser potencializadas para esse projeto de uma sociedade 
igualitária e, portanto, plural. Essa é a nossa realidade. 


Nesse sentido, Bartolomeu dos Santos tem um 
enunciado que eu acho da maior felicidade, sobre o 
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direito à cultura e à diferença. Ele diz: “Temos o direito 
de ser iguais, na medida que a diferença nos inferioriza. 
Temos o direito de ser diferentes, na medida em que 
a igualdade nos descatacteriza.” Isso eu acho 
fundamental para o tipo de atuação que têm as ONGs, 
para o tipo de trabalho que se pretende enquanto 
construção. Embora a gente ainda vá discutir mais o 
conceito de democracia e cidadania, me parece que 
essa questão da cultura plural como elemento 
constitutivo chave na constituição desse sujeito 
político é uma questão central. E sujeito político, como 
estou falando, é no sentido da capacidade de se 
exercer. Na capacidade de propor, na capacidade de 
influir, na capacidade de se expressar, se manifestar. 
É nesse sentido mais amplo que estou tratando o 
sujeito político: no do exercício do poder. 


Nessa medida, também, eu voltaria a um ponto que 
saiu ontem, olhando sob a ótica da cultura e da sua 
pluralidade o que a Sílvia disse sobre a questão da 
inclusão e da exclusão. É uma saia justa, como se diz, 
porque trata-se de reestruturar o mundo, e não de 
incluir ou excluir. Ao incluir ou excluir, tem muita 
coisa que fica na sombra. Na verdade, a questão 
aponta para uma restruturação, que a Tania reivindica 
mais radical — e radical no sentido “vamos chegar às 
raízes” -, na nossa diferença, no direito de sermos 
diferentes e no direito de sermos iguais. E acho que 
aí nós temos que lembrar, também, que são lógicas 
diferentes, maneiras de se expressar diferentes, 
maneiras de sentir diferentes. E hoje eu penso que 
isso já é uma coisa mais tranquila para nós, sobretudo 
para quem já vem de décadas passadas. 


Antigamente, nós tínhamos realmente muitas certezas. 
Sabíamos para o que íamos e aonde íamos. Hoje, eu 
acho que existem verdades. E como é que essas 
verdades se formam, como é que essas verdades 
podem ser transformadas, tendo em vista esse projeto 
de sociedade? A Regina apresentou exemplos 
concretos de coisas que, do lugar onde a gente se 
situa, normalmente não nos ocorreriam, pelo menos 
desta forma tão explícita como ocorreu no grupo de 
jovens. Então, penso que é importante saber que hoje 
a gente perdeu essa arrogância que também tínhamos 
de achar que podíamos ensinar a pescar. Hoje a gente 
chegou a entender que ninguém ensina nada mesmo 
a ninguém. O que nós podemos é tentar construir, 
juntos, alguma coisa dentro dessa diferença, tentando 
um processo igualitário. Isso é o que eu queria dizer 
em relação à cultura, enquanto cultura histórica e 
cimentando a construção de um funcionamento de 
sociedade diferente. 


Outro ponto diz respeito à sociedade civil. A 
importância histórica da sociedade civil, que este texto 
da Tania traz, e que ela trata mais detalhadamente no 
artigo que está na Democracia Viva. Ela faz um 
apanhado histórico da presença da sociedade civil na 
sociedade, do qual eu gostaria de enfatizar, porque 
eu acho que traz lições para nós, a década de 70. Acho 
que a década de 70 foi fundamental para uma 
visibilidade da sociedade civil no campo público. Nela, 
nós vamos ver o sutgimento de novos atores, de novos 
lugares de fazer política, de novas práticas que 
afirmavam direitos e interesses diversos. O que essas 
práticas trouxeram de novo? 


Eu estou falando de clube de mães, da própria oposição 
sindical, quando surgiu, dos movimentos de periferia 
em São Paulo, Rio de Janeiro... O que esses movimentos 
trouxeram para nós pensarmos foi o exercício de um 
outro tipo de poder, que não tem um centro estruturador. 
Essas práticas não tinham o sindicato por trás, não tinham 
partido político como orientador da ação. Eram uma 
coisa realmente nova esses movimentos da década de 
70: surgiam, elaboravam e traziam as suas propostas, se 
expressavam... Foram da maior importância para os 
sujeitos que se identificaram e se constituíram sujeitos 
políticos nessa época; uma experiência muito forte de 
expressão pública. Acho que a gente tem muito a 
aprender com isso. 


Nessa década, sobretudo em 78, há uma revalorização 
das práticas cotidianas. Quando os mecanismos, os 
canais de representação clássica perdem grande parte 
de sua legitimidade, surgem outras formas de se fazer 
política, outros atores, outras propostas e a 
revalorização dessas práticas. E é muito importante que 
haja essa possibilidade de pluralidade na sociedade, essas 
formas de fazer política, até que se construa uma pauta 
comum que viabilize a democracia. 


Nesse sentido, olhando para a década de 770, eu gostaria 
que a gente repensasse um pouco determinados 
acontecimentos históricos, determinadas lutas que são 
tidas como problemas pontuais, ondas passageiras. 
Acho que a gente precisa se perguntar de qual lugar 
nós estamos falando. Quer dizer: o nosso olhar sobre 
esses acontecimentos, essas pequenas lutas, marca 
fortemente grupos de atores, enquanto presença no 
campo social e político. E disso fica uma memória, 
que é uma coisa que poucas vezes valorizamos. 


Eu gostaria de citar um exemplo de um fato recente: 
um local onde já tinha havido uma luta da comunidade 
reivindicando luz, e, agora, eles queriam reivindicar 
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água. Quando eles contavam como tinham 
conseguido a luz, parecia que era ontem. Diziam: 
“Vamos ouvir o Seu Domingos, porque foi o seu 
Domingos que ficou agregando isso. Como é que Seu 
Domingos conta essa história?”. Essa história tinha 
ocorrido há mais de cinco anos. Não era ontem. Mas 
isso fica na memória do grupo, essa presença no 
campo público, na expressão de interesses, de 
desejos... Não só em termos de reivindicação, mas 
em termos de poder se manifestar e, nisso, ir 
constituindo essa identidade coletiva: um 
reconhecimento mútuo dos desejos, das aspirações 
que constituem o nós, essa forma de pertencimento. 


Isso é o cotidiano, são as lutas cotidianas, que têm uma 
significação, uma expressão grande. Não têm 
visibilidade pública; são locais. Mas elas não são só 
fragmentadas, porque muitas delas estão na mesma 
direção e atuando nos mesmos temas. E são lutas 
significativas, importantes. Sobretudo agora, tenho me 
lembrado muito do Henfil. O Henfil foi extremamente 
profético quando disse: “Deu no New York Times? Se 
não deu no New York Times, não existe”. Não é bem 
assim. Ontem, acho que foi o Hermes que disse, citando 
alguém: “Se não conheço, não existe”, Acho que a gente 
precisa parar para pensar nisso: a importância de se 
retomar essas lutas. Isso eu sei que a Tania sabe. E a 
Tania diz isso de forma muito poética nesse artigo, 
que eu vou me permitir ler porque eu acho muito 
bonito. Ela chama de ondas de indignação, e diz: 


“.. Nem são rupturas forjadas a 
partir de grandes idéias originais 
e restritas. Muito ao contrário. 
São olhos d'água brotando aos 
poucos da terra aparentemente 
árida. Olhos d'água que o passante 
desavisado sequer localiza, mas que 
ganham força com a primeira 
tempestade e, pouco a pouco, vão 
traçando seu caminho entre seixos, 
num pequeno regato que vira 
arroio, riacho, rio, até lançar-se com 
violência irrefreável em direção ao 
mar. 


Que fique bem claro: isso não 
do 


espontaneísmo. O olho d'água só 


significa uma defesa 
brota em determinadas condições 
de terrenos, só cresce em 


determinadas citcunstâncias, só se 


transforma em rio na medida em 
que as águas inicialmente tímidas, 
que mal cobrem os seixos menores, 
se juntam a outras e mais outras, 
compondo o caudal que tem o 
poder de arrancar lascas às pedras, 
de arredondar suas arestas, de fazê- 
las rolar correnteza abaixo”. 


É a forma maravilhosa com que a Tania expressa, em 
poucos parágrafos, o que eu estou tentando 
desesperadamente dizer e que, infelizmente, ela não 
repetiu neste outro texto. Mas é justamente isso: a 
valorização dessas práticas. Levar em conta que isso 
fica na memória, na presença dos grupos, no campo 
social e político... 


O terceiro ponto é o papel das ONGs. E não foi sem 
motivo que a Tania começou com a cultura e seguiu 
com a presença da sociedade civil, para chegar às 
ONGs. Nessa presença das ONGs tem a novidade 
de que agora - mais recentemente, para quem vem da 
década de 60, 70 - as ONGs são atores políticos. Mas 
a gente não está alavancando absolutamente coisa 
nenhuma. Não estamos sendo “parteiras da revolução 
brasileira”. Porque teve uma época em que se 
acreditava nisso, de forma até muito demente. Mas 
eu acho que, como atores políticos, nós ainda 
precisamos pensar muito; porque, se somos atores 
políticos, temos que ter uma identidade enquanto atores 
políticos, no campo político-social. Para isso, 
precisamos discutir mais essa nossa identidade. 


Acho importante, nesse texto do Cândido que a Tania 
citou e que vocês têm, a menção à nossa atribuição 
principal, levantando questões, construindo 
alternativas, enquanto sabedores dessa pluralidade, 
nesse campo que é complexo. E isso levando em conta 
o que o Chico ontem falou: que nós temos o outro 
lado, que nós não estamos sozinhos... Existem outras 
forças presentes. E como é então que a gente se 
fortalece mais, sabendo do nível de sofisticação do 
desmanche que está aí? 


Acho que são muitos pontos importantes para se 
pensar, na questão da cultura e da informação. A Regina 
chamou a atenção para a questão da informação 
qualificada. Essa informação qualificada está em 
diferentes lugares. A produção de conhecimento não 
é feita só por nós. É nossa atribuição sim, mas o 
questionamento do conhecimento, da cultura, não é 
feito só por nós. É uma via de duas mãos; não é única. 


41 


Isso também seria importante pensar. Como é que a 
gente entra nessa correlação de forças? Como é que 
podemos fortalecer essa nossa presença, que a mim 
parece ser cimentada e ter seu ponto estruturante 
precisamente na questão da cultura? 


Ana Toni - É duro pensar em outras coisas, que a 
Regina Novaes e a Regina Rocha já não tenham falado. 
Elas disseram muitas coisas que eu queria também falar, 
alguns dos pontos que a Tania mesma levantou. Mas, 
antes de começar, eu queria dizer que foi fundamental 
o que a Tania fez, logo no começo do dia de hoje, 
situando a gente e desembaraçando as diferenças que 
aconteceram no debate de ontem. Foi muito importante 
ela explicar bem claramente que a idéia deste encontro 
não é ver a problemática individualizada de cada ONG, 
e sim a problemática coletiva, a visão da sociedade na 
qual a gente está vivendo. Essa introdução da Tania foi 
super pertinente, pelo menos para mim, que estava 
um pouco confusa. 


Partindo daí, nas idéias que ela colocou no papel vemos 
de novo as premissas: cultura, sociedade civil e ONGs, 
que eu acho que é onde o debate deveria meio que se 
centrar. E também concordo plenamente com essa idéia 
de a gente tentar ver a cultura e discutir a cultura como 
a metodologia que a gente está buscando. Já foi dito 
que não vamos conseguir a cidadania depois de uma 
economia plena. Mesmo porque isso não vai chegar! 
Também foi bem colocado pelo Cândido que “não se 
faz uma revolução política sem uma revolução cultural”. 
Eu acho que é por aí o que a Tania está tentando colocar 
para a gente: o que seria uma revolução cultural? O 
conjunto de valores no qual nós atuamos e sentimos. 
E o que para mim ficou mais marcante dentro do que 
ela expôs foi a nossa habilidade como sociedade civil. 
Nós, também, como indivíduos, sentirmos essa 
indignação quanto ao que está acontecendo lá fora: 
essa falta de cidadania, a fome! 


Eu acho que é um pouco essa idéia de revolução 
cultural-moral que foi colocada. Se a gente conseguir 
hoje em dia levar essa indignação contra o total do 
número de analfabetos, contra o número de gente 
passando fome, contra o pacote do FMI... Se a gente 
conseguir mais gente numa indignação coletiva... 
Como foi dito, essa teia de agregação de valores é 
fundamental para se trabalhar. 


Então, acho pertinente uma discussão, hoje à tarde, 
sobre quais valores, qual a cultura que a gente acha 
que tem. O que a gente está buscando, renegando o 
presente? Qual é essa nova cultura, na qual, espero, 


prevaleça não o julgamento dos valores, mas sim a 
diversidade deles. Acho que seria fundamental para a 
gente tentar pensar alguma coisa a mais em termos 
de indicadores. A gente tem que saber um pouco que 
valores a gente está negando, valores culturais, e que 
diversidade a gente gostaria! Esse é um primeiro ponto 
na área de cultura. E eu vou voltar um pouco, depois, 
a esse negócio de indignação. 


Em relação à sociedade civil, como foi dito no texto 
da Tania, ela se mobilizou em certos momentos 
históricos. Agora, a Regina Novaes e a Regina Rocha 
também lembraram que a sociedade civil está 
permanentemente mobilizada para outras coisas, que 
talvez não sejam a grande renovação cultural-política 
que a gente fica pensando. As pessoas estão 
mobilizadas na Igreja, no programa do Ratinho; estão 
mobilizadas para assistir futebol... E às vezes a gente 
se distancia e não consegue entender o que mobiliza 
a sociedade de um lado muito mais cultural, eu diria, 
de valores pessoais. 


A sociedade está continuamente mobilizada, mas muito 
dispersa! Eu acho que um esforço coletivo para 
mobilizar por uma indignação muito maior de valores 
e cultura é necessário, mas há um problema que de vez 
em quanto sinto: é um... distanciamento intelectual. 
Não sei bem como explicar isso. Ou serão nós da 
prática... da teoria versus prática? É como se a gente 
sempre estivesse olhando de fora. Se a gente pensar... 
Nós mesmos: quanto mobilizados somos? 
Participamos de “trocentas” redes, provavelmente, mas, 
em termos de ação, vamos pensar em quantas vezes 
nós mesmos estamos mobilizados para agir quanto a 
coisas a respeito das quais estamos indignados... 


Estamos indignados com a fome! O que fazemos nós 
como indivíduos? Não só como ONGs... Estamos 
indignados com o número de analfabetos. O que 
fazemos? O que move as pessoas, não só nós, mas 
também as pessoas com quem trabalhamos e outros? 
Essa coisa de pensar que nós somos um pouco 
diferentes... Somos! Não somos excluídos e não sei o 
quê. Mas temos, acho, que tentar pegar um pouco 
mais o lado humano. E de vez em quando a gente 
esquece esse lado humano, que faz as pessoas se 
moverem. E que indigna mesmo! 


E aí vem o papel das ONGs. Essa coisa do 
distanciamento, da maneira como as coisas às vezes 
são colocadas, me incomoda um pouco. Não estou 
sugerindo que isso tenha acontecido, mas, em reuniões 
assim, a gente tem um pouco essa sensação. Quem é 
o sujeito e quem é o ator dessa mobilização social? 
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Mais um ponto só, em relação à sociedade civil. Eu 
não sei se deveria falar isso, mas vou falar, de qualquer 
maneira. Tem uma coisa na sociedade brasileira que é 
uma flexibilidade total para tudo, mais ou menos. Nós 
mesmo, não é? É aquela coisa... Escravidão já acabou 
há muito tempo, oficialmente, mas todos nós 
presenciamos o preconceito, menor ou maior, 
diariamente na nossa vida. E a gente meio que aceita 
isso, não é? Tem o maior problema de corrupção... 
Você tem que ficar numa fila, num banco, e todo 
mundo fica na fila e meio que aceita essa coisa! Você 
marca às 10h, e a pessoa chega ao meio-dia... Eu não 
sei se há alguma coisa dentro da sociedade. A gente 
estava até conversando isso, ontem. Essa coisa de uma 
flexibilidade tão grande que fica difícil mobilizar as 
pessoas para uma indignação contra o que está 
acontecendo em relação ao Brasil. 


Então, essa coisa só dá realmente para pegar com o 
que a Tania está sugerindo, que é o lado cultural, de 
valores, essa visão de mundo que a gente tem. Sem 
poder questioná-los individualmente, coletivamente, 
acho que a gente não vai poder chegar a lugar nenhum. 
Aí vem o papel das ONGs. Foi sugerido que as ONGs 
podem servir como mediadores. Mas mediadores dá a 
impressão de mediador como aquele que acaba 
ficando no meio. É meio complicado. Como 
articulador, como a Tania estava querendo colocar, eu 
acho muito pertinente. Agora, acho que um dos 
grandes papéis das ONGs é comunicar melhor esses 
valores que a gente tanto fala que tem. 


Acho que somos péssimos em comunicar esses 
grandes indicadores que nos movem e que têm cada 
uma de nossas organizações. Lidar com a mídia, 
visualizar esses valores, essa cultura diversificada que 
a gente defende... Se a gente não tentar pensar 
coletivamente, como ONGs, como fazê-lo, fica uma 
dispersão de atividades. Então eu vejo o papel das 
ONGs tanto nessa de comunicar e de articular, mas 
também de tentar concordar com valores mínimos, 
que não só guiem as nossas ações mas, igualmente, 
que indignem a gente como indivíduos. Como o 
Cândido colocou num dos textos: não existem em 
princípio temas que sejam importantes, mas o modo 
de vê-los que deve ser priorizado. E esse 77odo de vé- 
/os, isso acho que a gente devia passar um bom tempo 
hoje à tarde discutindo. Qual é o modo de vê-los que 
permite à gente medir, julgar, avaliar como a sociedade 
está chegando mais próximo de uma cidadania? É 
por aí que eu estava querendo completar. 


IV. Abertura dos debates à 
plenária 


Cândido Grzybowski - Vamos abrir uma rodada de 
reações, como ontem, para as demais pessoas terem 
oportunidade de dizer o que estão sentindo disso tudo. 


Hamilton Faria - Eu achei muito rica esta mesa e 
acho que está sendo tematizada... eu não diria, talvez, 
uma questão nova, como é a questão da cultura, mas 
ela está ganhando, hoje, uma visibilidade maior. E uma 
visibilidade maior no mundo das ONGs. Acho que 
ainda vai precisar muito... Acho que o texto da Tania 
tem esse valor, além de ser um texto muito bem 
escrito, que flui bastante. Ela procura ligar, a todo o 
momento, uma matriz política com a matriz cultural. 
Porque nós defendemos, ao longo do tempo, uma 
certa exclusividade da política. E eu penso que hoje, 
frente aos grandes desafios que temos pela frente, a 
tematização da cultura é fundamental. Porque o 
grande salto da humanidade, hoje, realmente vai ser 
um salto cultural. Ou nós temos uma visão 
contextualizada, ou nós temos uma visão de cidadania 
mais ampla, que passa pelo político, pelo econômico, 
pelo ambiental, uma cidadania enraizada, ou 
dificilmente a gente vai dar esse salto apenas com a 
centralidade do político ou do econômico. 


Então, acho que muitas vezes a cultura é um mote 
para se trazer todo esse cenário que vai de uma cultura 
de sentimentos à indignação, às relações entre as 
pessoas... Ela é fundamental aos atores e aos não 
atores que re-significam suas vidas, quando fazem suas 
escolhas de seres viventes. Envolve suas capacidades... 
Enfim, é uma dimensão imprescindível, e hoje a gente 
tem que considerar a cultura inclusive como direito à 
vida! E quando você considera a cultura como direito 
à vida, você tem uma abrangência muito maior e uma 
noção muito mais ampla de cidadania. A idéia, por 
exemplo, da “barriga e da moral”, eu acho também 
uma idéia muito interessante, que nos traz O 
componente cultural inclusive para entender outras 
dimensões. 


Há pouco tempo a ONU fez uma pesquisa, dizendo 
que uma parte da fome do mundo é pela falta de 
alimentos, e outra parte, pela falta de discernimento 
cultural. Ou seja: as pessoas não têm a capacidade, 
não têm o discernimento cultural, muitas vezes, de 
saber quais são as coisas que podem se transformar 
em alimento, no cenário onde vivem. Porque nós 


43 


temos uma cultura alimentar extremamente pobre, 
no sentido da segurança alimentar como é visto do 
ponto de vista hegemônico dos alimentos etc... Então, 
eu acho que essa história de que você precisa primeiro 
comer para depois você desenvolver determinados 
elementos imateriais, eu acho que não é verdadeira. 
Não é? Não é por quê? Porque o pertencimento é 
muitas vezes tão importante quanto a fome! Então, 
cultura ela é qualidade de vida, entende? Ela tem que 
ser incorporada numa dimensão de qualidade de vida. 


Eu, por exemplo, numa época estava no Peru e vi 
aqueles índios, nas ruas de Lima, que foram índios 
com uma determinada relevância na sua comunidade... 
Velhos índios sábios, que na sua comunidade eram 
ouvidos, agora pessoas bêbadas no centro da cidade, 
perdendo a sua dimensão de pertencimento. Eu 
pergunto: o que era pior? Aquela perda do 
pertencimento ou simplesmente a fome que ele estava 
vivendo? Eu acho que as duas coisas estão 
extremamente juntas. Elas estão muito juntas. Quer 
dizer, a fome do seu imaginário, dos seus mitos, das 
suas referências mais profundas de raízes, e a sua fome 
também física etc. 


Tem uma questão importante, dentro disso, que é a 
questão da cidadania cultural. Acho muito interessante 
quando a Maria Helena Chauí, que já trabalhou 
bastante essa questão, coloca a importância da 
cidadania cultural como um direito a criar a cultura, a 
criar obras do pensamento das humanidades, das artes, 
do imaginário. Não simplesmente a cultura como 
Belas Artes, mas direito ao acesso, também, e não só 
ao acesso. O acesso é muito importante, mas daí entrar 
naquela discussão do incluído e do excluído. Incluir 
em quê? Em qual sociedade? Então, na verdade está- 
se falando, como se falou aqui, numa idéia de 
reestruturação da cultura. E não, simplesmente, você 
incluir numa sociedade já dada, que é patriarcal, que 
é branca, que é sociedade elitizada etc. 


Outra questão é o direito à participação dos processos 
culturais, que, justamente, vai diferenciar a idéia da 
democracia cultural da idéia da democratização da 
cultura. Porque muitas vezes a gente confunde a 
democratização da cultura: “Vamos democratizar a 
cultura, vamos! Vamos incluir! Mas a casa é minha. 
Você pode ocupar um quarto, mas a casa é minha”, 
entende? Quando nós queremos construir uma 
cultura onde a casa seja de todos. Uma cultura como 
processo cultural, e não uma cultura “para”! Acho 
que a democratização cultural seria uma “cultura para” 


e teria a difusão como elemento principal. Democracia 
cultural é uma cultura para todos, incluindo as pessoas 
na participação dos processos culturais. 


Uma palavra só para a questão da globalização. Muitas 
vezes foi levantada aqui a idéia de se começar pela 
globalização etc. Nós fizemos um seminário em 
Brasília chamado “Globalizações e diversidades 
cultural”. As pessoas até perguntavam “Tupi or not 
Tupi??, “Mas, por que globalizações?” Porque tem 
uma globalização de matriz de mercado e tem outro 
tipo de globalização (que eu acho fundamental que 
as nossas ONGs apostem) que é a globalização da 
solidariedade. O professor Boaventura de Souza 
Santos fala o seguinte: de quatro tipos de globalização, 
um é do globalismo localizado. Ele parte de uma 
determinada matriz dos Estados Unidos e começa a 
ter uma visibilidade mundial como se fosse uma única 
saída: o localismo globalizado. 


A globalização cosmopolita, que é muito importante, 
que vem através das redes, que vem através dos 
direitos humanos, que vem através das práticas 
individuais, coletivas, do mundo emergente. E o 
multiculturalismo, que também é muito importante 
hoje; que é justamente a complementação de uma 
cultura na outra. Aí, abre-se um espaço, inclusive, para 
uma visão que é da interculturalidade. E as ONGs, 
particularmente, precisam aprender essa questão da 
interculturalidade. Porque eu acho que elas ainda são 
muito fechadas. Elas dialogam pouco com o diverso, 
elas dialogam pouco com a sociedade civil de uma 
maneira geral, num sentido mais amplo. 


Me chamou bastante atenção aquilo que a Regina 
Novaes fala, que tem outras práticas que começam a 
falar de outro lugar, com uma outra carga de 
significação, com outros sintomas, com outras formas 
de ver o mundo etc. E que elas também podem ajudar 
a encontrarmos esse caminho, como a Regina fala do 
pluralismo, e reconstruir o nosso olhar. Porque na 
verdade o que nós estamos atravessando, neste final 
de milênio, é uma crise de olhar. Por isso a cultura 
adquiriu um aspecto importante. 


Só mais algumas questões que me chamaram a atenção 
e que acho que também têm que ser tematizadas, 
relativas à importância da ética. Eu acho que isso pode 
ser um fator de unificação inclusive das ONGs, de 
retomar os movimentos pela ética, na política, no 
consumo, na coisa pública etc. Movimentos não 
apenas pela indignação, mas pela paz. E eu acho que 
os movimentos religiosos estão nos trazendo 
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elementos muito importantes para se repensar isso. 
Por quê? Porque justamente nós estamos numa virada 
e numa tensão de milênio muito forte, em que os 
movimentos trazem no plano material a questão da 
carga da re-significação da vida. E no plano espiritual 
eles trazem uma ausência, uma carência extremamente 
grande, que foi justamente onde foi enfatizada a nossa 
construção da modernidade. Então, acho que essa 
carga de significado, essa carga mítica que a 
modernidade perdeu, os movimentos religiosos, 
embora nem todos eles, também se orbitam em torno 
do significado de mercado. Nós devemos saber 
diferenciá-los. Tem movimentos religiosos 
extremamente sérios e extremamente coletivos, hoje. 
Acho que é um fenômeno cultural importantíssimo, 
no momento que estamos vivendo. 


Em São Paulo, tem um Comitê Interreligioso pela 
Paz, onde as pessoas, desde indígenas até budistas, 
estão se reunindo para justamente voltar a re-significar 
a sociedade. E eu acho que a gente poderia trazer 
também outras coisas, como a questão da auto-estima, 
que é uma questão importante, fundamental também 
na nossas práticas. Não existe cidadania sem auto- 
estima. Eu acho que a auto-estima é um componente 
muito importante da cultura, ao qual tem que ser dada 
atenção neste momento. Atravessa o conjunto de 
nossos trabalhos. A idéia, por exemplo, do 
desenvolvimento cultural local. Ou seja, o sentido de 
pertencimento que a sociedade moderna expropriou 
da gente. Então, acho que tem que repor esse 
pertencimento. E, nesse sentido, o pessoal do Norte 
tem uma contribuição muito interessante. 


Eu aprendi uma coisa que às vezes até choca as 
pessoas. Num fórum de cultura, quando uma pessoa 
falava: “Nós estamos interessados, no Norte, não 
apenas na cidadania no Acre, na Amazônia, mas na 
florestanial” Eu perguntei: que diabo é essa história de 
florestania? “É, a cidadania da floresta! Porque a nossa 
vida não tem sentido sem a floresta; porque pode 
haver uma mudança de paradigmas e se urbanizar 
inteiramente; porque daqui a pouco você pode ver os 
indicadores de desenvolvimento, saúde e educação, e 
dizer que maravilha!, mas ninguém mede o que as 
pessoas perderam nesses processos. Parece que são 
pessoas que sempre vão atrás da perda, mas nós vamos 
frutificar o novo em cima de quê? Nós vamos 
construir uma cidadania em cima de uma floresta que 
foi apagada? Em cima de mitos que foram derrotados? 
Em cima de pessoas que não têm auto-estima?” Por 
isso é que eu vejo que é muito importante essa 


articulação, esse cenário cultural. Onde a solidariedade, 
a diversidade, a interculturalidade e a cooperação 
podem ser valores motores para a construção da 
cultura como cenário, como esfera pública. 


Paula Campos - Eu queria agradecer à Tania pela 
contribuição que ela trouxe, que nos deu a 
oportunidade de fazer essa discussão sobre a questão 
cultural. E, como a Regina Novaes falou, meu olho 
até brilhava lá no fundo enquanto se falava aqui na 
mesa, porque é uma questão que me interessa e, 
particularmente, é o trabalho que a gente desenvolve. 
E eu achei interessantíssima a fala da Regina, porque 
ela coloca uma questão para a gente: em que lugar a 
gente está para falar de cultura? E de que cultura é 
essa que a gente está falando? E eu queria dar um 
depoimento, um retrato do que a gente vivenciou lá 
em Belo Horizonte, que eu acho que é muito essa 
contradição, essa dificuldade de a gente entender o 
que está acontecendo hoje, principalmente nesses 
movimentos de periferia que acontecem em Belo 
Horizonte. 


Houve um comício, o último do Lula em Belo 
Horizonte, e eles espalharam faixas pela cidade toda, 
chamando as pessoas porque iriam se apresentar “Os 
Racionais”. Eles estavam querendo com isso que a 
periferia descesse para o comício, porque basicamente 
é quem curte, quem gosta de rap e tal. Eles marcaram 
o comício para as 8h, quando iria começar o show do 
MC. Como estava todo o mundo lá, os coordenadores 
da campanha (e acho que isso demonstra a distância 
que há da leitura do que está acontecendo hoje com 
os movimentos populares da periferia) convocam um 
grupo de pagode para tocar enquanto “Os Racionais” 
não chegam, sem saber que RAP e Pagode não se 
dão! Não se topam, convivem na mesma favela, vivem 
um vizinho do outro, mas as referências são outras. 
Completamente segregados, completamente 
diferenciados os valores, as propostas... 


E aí fica um pagode tocando ali em cima no palco, e 
o morro todo descendo... Nisso, já eram umas 8hs da 
noite, e nada dos MC's aparecerem. Com isso, surgiu 
uma inquietação e uma dificuldade de conviver com 
aquilo... O povo vaiando os pagodeiros, e os 
pagodeiros cantando para ninguém. E aí começou 
uma confusão, várias brigas... À postura da polícia 
era completamente ameaçadora, porque quem estava 
lá era o morro, então, eles estavam completamente 
ameaçadores... Eles começaram a brigar entre si, com 
a polícia... Foi uma confusão na praça. E olha, a polícia 
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não quis deixar o Lula falar: “Vocês não podem falar! 
Vamos acabar com esse trem logo. Porque esse trem 
aqui vai vitar uma praça de guerra. E vamos acabar 
tudo”. 


Foi uma situação que, para mim, demonstrou 
claramente a dificuldade que hoje a gente tem em 
conviver com o morro. Aí, o Lula falou dois minutos 
e fechou. Ninguém mais falou. E no outro dia os 
comentários eram muito interessantes. Os militantes 
do PT chegavam e falavam assim: “Mas aonde que o 
PT está com a cabeça de trazer esse bando de 
baderneiros para fazer um comício? Mas, pelo amor 
de Deus! Pra comício, a gente podia trazer os filhos 
nas costas. Agora não tem jeito mais! Porque chega 
esse povo e toma conta da praça para dançar, e a gente 
tem que sair porque ninguém pode ficar perto, porque 
eles ocupam a praça toda. Porque roda para lá e roda 
para cá!” Isso os militantes do partido falando. 


Eu acho que caracteriza muito essa questão que a 
Regina levantou aqui, que é a nossa dificuldade de 
entender que cultura é essa. À gente está percebendo 
de fato o que está acontecendo nas nossas periferias. 
E hoje, para mim, o RAP é uma manifestação de uma 
grande organização popular que está-se dando de 
forma diferenciada, que não é dos moldes que a gente 
estava acostumado. Eles não têm uma hierarquia. Não 
têm essa forma de organização. Às vezes, são dois, 
três, que fazem coisas numa favela. Que falam coisas 
e que envolvem pessoas que a associação dos 
moradores de lá não conseguiu envolver. Eles 
conseguiram, através da música, convocar a DLU para 
fazer uma limpeza lá no lixão! Através da música. 
Fizeram música com isso, discutiram com as pessoas. 
Então, ao mesmo tempo me preocupa muito e me 
encanta muito isso que está acontecendo. 


Eu acho que a gente tem que prestar muita atenção 
em de que lugar é esse, que cultura é essa da qual a 
gente está falando? É a nossa? É o que nós estamos 
pensando, o que a gente entende? Ou nós não estamos 
dando conta de entender o que está acontecendo 
nessas novas formas de organização? Esse comício, 
para mim, foi claramente a demonstração da nossa 
incapacidade, muitas vezes, de entender esses novos 
movimentos que estão surgindo. “Os Racionais” 
cantaram meia hora, porque a polícia começou a bater 
mesmo. E as manchetes dos jornais no outro dia eram 
assim: “Comício de Lula vira pancadaria!” “Pancadaria 
na praça!” E foi um caos! Até hoje os militantes do 
PT têm pavor dos Racionais! 


Guacira Oliveira — A fala do Hamilton provocou a 
minha vinda aqui, quando ele falou dos movimentos 
religiosos. Para nós, que estamos atuando no campo 
das mulheres, do feminismo, os movimentos religiosos, 
de um modo geral, representam um grande obstáculo 
às nossas lutas. Sejam de que religião forem. É a Igreja 
Evangélica, a Igreja Católica, nas suas diferentes 
modalidades, carismáticos e o que mais tiver. Todos 
esses movimentos colocam a mulher numa situação 
muito conservadora. Mantêm e, se possível, ainda 
retrocedem da posição que nós estamos hoje. As 
questões colocadas pelo movimento feminista, de um 
modo geral, criam uma nova divisão, vamos dizer assim, 
nos campos de esquerda e de direita. 


Quando hoje a gente luta por direitos sexuais, por 
exemplo, não dá para falar em esquerda em direita. A 
gente se depara, por exemplo, dentro do Congresso 
Nacional, com Hélio Bicudo, que é um homem 
reconhecidamente de esquerda e, no entanto, é um 
dos maiores obstáculos a qualquer questão que se 
coloque em relação a este assunto. Quando a gente 
fala em violência intra-familiar, por exemplo, em 
violência doméstica e sexual, essa questão religiosa se 
coloca novamente: a família é vista como um lugar a 
ser preservado por esses movimentos. Intocável! A 
violência que acontece aí dentro, as relações desiguais 
que se processam e que geram a violência são 
escamoteadas. Têm que ser invisibilizadas, para poder 
preservar a família. 


Eu queria chamar a atenção para isso: pata a 
necessidade de, quando a gente estiver discutindo 
cultura, pensar muito profundamente nessas relações. 
E pensar, também, nas questões dos direitos sexuais 
como um ponto radical, em que a nossa radicalidade 
também tem que se expressar. 


Cristina Simião - Duas coisas eu acho que seria 
importante a gente retomar à tarde: em cima do que 
a Regina Novaes colocou, as mudanças que indicam 
uma linguagem cultural e um fazer cultural que não 
têm ainda categorias teóricas e clássicas que nos 
permitam aferir e medir; e a dificuldade de categorias 
para entender a cultura hoje. São coisas que me 
parecem um exercício e um desafio que não vão ser 
resolvidos agora, nesses dois dias, mas que poderiam 
integrar a agenda das nossas preocupações, enquanto 
ONGs que pretendem trabalhar essas questões de 
mudança e reconstrução da sociedade civil. 


Sobre isso, a afirmação de que não se faz uma 
revolução política sem uma revolução cultural me fez 
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lembrar 1992, 93, quando eu estava numa reunião de 
consultoras sobre gênero, promovida por NOVIB a 
nível de América Latina. Nós tínhamos um encontro 
com a comandante Dora, que tinha sido comandante 
dos Sandinistas. Aí, se discutiu a questão gênero: como 
é que está acontecendo? Como aconteceu no período 
Sandinista? Que mudanças aconteceram nas relações 
de gênero? Ela disse: “Nós fizemos a revolução 
política, mas toda a vez que nós, mulheres, 
colocávamos a questão gênero, a resposta era sempre 
Companheira, espera mm pouco que agora nós temos que resolver 
o problema económico, da produção e da coletivização das 
fazendas”. Ou: Companheira, espera mais nm ponco, porque 
ainda não é bem essa a hora. Temos que resolver o problema 
do enfrentamento dos contras... E agora nós estamos aqui, 
já passados dez anos, com a Violeta na presidência! 
Porque um grande número de mulheres que 
participaram e apoiaram o sandinismo votou na 
Violeta por ela ser mulher.” 


Portanto, a própria percepção cultural de toda essa 
questão de relações e democratização das relações de 
gênero não ocorreu, por causa dessa falta de categoria 
ou do trabalho a partir de categorias clássicas e 
hierarquizadas, como foi colocado hoje. Às vezes a 
gente tem análises que são muito estereotipadas, e não 
vai a fundo para ver o que realmente está acontecendo 
e como aprender. Ou seja: essa reconstrução de 
parâmetros também não pode sair só de nós. Nós 
vamos ter que aprender com os outros e tentar interagir. 
Com sucessos, fracassos, mudanças e andanças, que 
podem estar acontecendo neste nosso continente, nesta 
periferia da qual falou o Francisco ontem. 


Adolfo Lopez - Eu queria tentar sistematizar um 
pouco o que eu entendi, para a discussão de hoje à 
tarde, porque eu achei extremamente produtiva esta 
manhã. E juntar um pouco as colaborações dos textos 
e dos expositores de hoje de manhã. O primeiro ponto 
seria identificar um pouco o que aconteceu ontem, 
de maneira geral, nos grupos, que era uma necessidade 
de nos identificar, saber quem somos, na medida em 
que somos diversos... Diversos nas ações, nos temas, 
nos beneficiários, nas áreas. Inclusive, para definir 
parâmetros de comparabilidade, que foi uma coisa 
que a Regina falou. 


Por outro lado, o texto discutido hoje de manhã 
sugere, de uma maneira muito interessante, uma 
atitude solidária: “nós elegemos o Fernando II, nós 
botamos para fora o Fernando 1º... Que entendi como 
uma forma solidária, mas, de qualquer maneira, exige 


trabalho em elaboração permanente 


e a União; possibilidade de captação de recursos em mais de uma fonte para o mesmo projeto; liberação de recursos para elaborar projetos básicos e executivos de alto nível e criar 
procedimentos para facilitar a tramitação de projetos com a Caixa Econômica Federal (CEF) e outros agentes financeiros 


99. Valorizar a participação da União, Estados e Municípios na gestão, operação e controle de empresas públicas em processos de concessões e/ou transferência de controle acionário 
destes serviços ou empresas públicas à iniciativa privada. 


104. Estabelecer o controle social dos recursos do PAC 
20. Articular as bases de dados existentes formando cadastro único nacional por Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos (as) beneficiários (as) do auxílio moradia e programas de habitação. 
47. Encaminhar Projeto de Lei para regulamentar o Conselho das Cidades, em âmbito nacional, transformando-o em política de Estado 


86. Condicionar a utilização de recursos públicos em ações que atendam a critérios estabelecidos e aprovados pelos Conselhos e diretrizes dos Planos Diretores, facilitando o acesso de 
municípios com menos de 20 mil habitantes e regiões que se enquadrem nas seguintes condições complementares: participação no processo de conferências das cidades, baixo Indice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), interesses ambientais, especificidades regionais e locais e possuir fundos específicos para recebimento de recursos. 


87. Melhorar os repasses federais destinados aos municípios e ampliar a transferência de recursos da União para diminuir os entraves e tornar os procedimentos mais transparentes, 
inclusive com o descontingenciamento do FUNSET para aplicação nas políticas de trânsito e transportes dos municípios. 


88. Promover a desoneração fiscal dos serviços e obras de saneamento e de habitação de interesse social e reverter receitas de impostos para reduzir as tarifas de saneamento. 
89. Destinar, no mínimo, 50% dos recursos gerados pela utilização dos instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade para os Fundos de Habitação de Interesse Social. 
90. Ampliar e desburocratizar a destinação de recursos federais para a elaboração de projetos habitacionais e de saneamento básico e ambiental. 


91. Garantir recursos da União para suporte técnico de instituições representativas de pequenos e médios municípios para elaboração e acompanhamento de projetos de desenvolvimento 
urbano e sócio-ambiental 


105. Estabelecer uma política de fortalecimento institucional e de capacitação obrigatória e continuada de conselheiros, gestores públicos e demais servidores efetivos, comissionados e 
terceirizados, que priorize os recursos humanos e a estrutura administrativa e operacional dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal, da União e dos conselhos de políticas públicas, 
que envolva a sociedade civil organizada com o objetivo da formação de quadros técnicos e de gestores públicos, assegurando o mínimo de 50% de servidores efetivos. 


106. Instituir um programa nacional de capacitação obrigatória e continuada para a formação e treinamento de gestores públicos e demais servidores efetivos e comissionados, que 
envolva o Governo Federal, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, universidades, escolas técnicas, centros de pesquisa e agências de desenvolvimento com o objetivo de garantir 
práticas de gestão democrática das cidades, formação nas habilidades técnicas para o desenvolvimento urbano, e gestão tributária e fiscal. Na implantação dos cursos devem ser definidos 
os indicadores, as metas e o modelo de monitoramento. 


107. Garantir a alocação de recursos dos poderes públicos municipais, estaduais, federal e do Distrito Federal em parceria nos seus orçamentos anuais, para a adoção de uma política de 
recursos humanos voltados para a capacitação do corpo técnico municipal e de conselheiros municipais e consequentemente proporcionar um atendimento de qualidade ao cidadão. 


108. Estender a obrigatoriedade do Plano Diretor aos municípios com menos de 20 mil habitantes e estabelecer mecanismos de financiamento e de incentivo para sua consecução. 


109. Criar, no Ministério das Cidades, com a participação do Conselho das Cidades, um programa voltado para executar, monitorar e implementar os Planos Diretores, com o objetivo de 
identificar eventuais dificuldades na implementação dos instrumentos de reforma urbana, na difusão de experiências bem sucedidas, implementação de ZEIS (Zonas de Habitação de 
Interesse Social) e na avaliação dos bloqueios e potencialidades dos Planos Diretores elaborados tendo em vista o cumprimento da função social da cidade e da propriedade. Que o 
Ministério das Cidades institua um programa de capacitação para a implementação de Planos Diretores. Assegurar recursos municipais para elaboração, gestão e implementação 
participativa dos Planos Diretores Municipais. Responsabilização dos gestores municipais pelo cumprimento das metas fixadas nos Planos Diretores. 


111. Revisar e aprimorar os programas de apoio à implantação de tecnologias de geoprocessamento nos municípios e estados brasileiros, que envolva o financiamento de softwares, 
imagens digitais, a capacitação dos técnicos das prefeituras, do Distrito Federal e governos estaduais para sua utilização, além da definição de plataformas de compartilhamento das 
informações geradas, tais como o Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM) e Programa de Modernização da Administração 
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uma leitura de quais foram os sujeitos sociais que 
participaram desse processo, que tem uma diversidade 
de sujeitos, tem uma diversidade na intensidade de 
participação... 


Essa diversidade também sugere uma questão 
metodológica, que eu senti no texto, que eu não entendi 
direito, que me faz pensar um pouco na questão sujeito 
e objeto na nossa prática. Me assustou um pouco, eu 
não entendi direito... Ela fala, por exemplo, da 
necessidade de levantar os excluídos, definir os 
excluídos. Como se a gente não fosse excluído! Quando 
imagino que você, enquanto mulher, também é 
excluída, de alguma maneira. Como trabalhadora, 
também pode ser excluída de outra maneira. Por outro 
lado, os excluídos se incluem, nas suas práticas sociais, 
entre eles, entre movimentos e campanhas, entre 
associações de bairros, enfim, o excluído como uma 
forma... com uma impossibilidade de ser cidadão. Eles 
têm, os excluídos (e eu como excluído também tenho) 
a possibilidade de ser cidadão, em determinado 
momento, e de não ser, quando sou excluído. Isso se 
coloca em todos os agentes e em todos os cidadãos. 


O ponto quatro, que também foi colocado ontem, é 
que aparentemente a gente tinha a fantasia e a ilusão 
de que, quanto a cidadania, todo mundo entendia a 
mesma coisa, e ontem ficou muito claro que isso não 
é verdade. Então acho importante também, como uma 
premissa metodológica para a discussão de indicador 
de cidadania, que basicamente a gente chegou pelo 
menos a um consenso de que cidadania é uma questão 
de participação. E que, portanto, indicador tem que 
trabalhar o processo, tem que indicar também, e tem 
que levar em consideração a diversidade... 


Uma outra questão levantada, frente à questão da 
cidadania, foi a da equidade entre as diferenças, só 
para misturar alguns conceitos que a gente falou aqui. 
E a minha última questão seria uma questão pessoal, 
que não tem nada com a NOVIB: qual é o “pé do 
Fernando Henrique Cardoso na cozinha”? Essa não 
entendi: não vi qual era o pé do Fernando Henrique 
Cardoso na cozinha. 


Leandro Valarelli - Bom, eu juto pata vocês que 
tentei organizar várias questões que as falas eo próprio 
texto me suscitaram. Não sei se eu vou conseguir ter 
sucesso aqui na minha fala, mas, primeiro, eu acho 
que este debate e outros têm balançado algumas 
certezas e alguns jargões que a gente tem utilizado. 
Acho que a Regina falou um pouco dessa coisa de 
jargões. Acho interessante que a gente esteja falando, 
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por exemplo, da valorização da dimensão, como o 
Hamilton falou, de cenário cultural. 


Acho que isso é uma coisa que já vem rolando há 
muito tempo: a valorização dessa dimensão da cultura 
como intrínseca às mudanças, às transformações 
sociais. Agora, tem até uma questão para a gente 
pensar à tarde, que é essa questão de indicadores. 
Porque eu acho que nosso conjunto de ONGs sofre 
uma coisa que várias outras forças oficiais ou políticas 
da nossa história também sofrem, que é um pouco 
uma síndrome que eu vou chamar de uma certa 
prepotência... Quer dizer, o fato de a gente descobrir 
que a dimensão cultural é importante e que a gente 
de fato consegue produzir mudanças às vezes faz com 
que a gente seja um tanto voluntarista ao pensar as 
transformações culturais. 


Acho que a fala da Regina, da Regina Rocha e de todo 
mundo chamam a atenção para o fato de que, para a 
gente ser sujeito político e conseguir perceber a nossa 
identidade, é preciso também que a gente perceba 
que a nossa identidade não é só um processo no qual 
a gente define a nós mesmo. As nossas identidades 
são construídas também na relação com o outro. O 
outro ajuda a gente a construir a relação. Constrói a 
nossa identidade. A nossa capacidade de ser sujeito 
não está dada por nós mesmos; está dada também 
pela relação que a gente estabelece com outros atores. 
Então, por exemplo, para intervir no plano da cultura 
— e eu sei disso porque na minha ONG a gente discute 
muito isso: “Ah! Vamos intervir no plano cultural, 
enfim...” -, é quase como se fosse uma questão 
perceber quais são, com clareza, os valores que a gente 
quer afirmar. E discutir um pouco os meios, às vezes 
até retificando um pouco essa coisa da mídia. 


Não sei se inadvertidamente ou não (não conheço o 
texto todo do Cândido, na Plataforma), mas, naquele 
trechinho, uma coisinha me preocupa: nosso espaço 
privilegiado é um pouco a mídia. A mídia! Bom, a 
gente está dizendo aqui que espaço de produção da 
cultura, de construção de identidades culturais e tal, 
ele se dá, obviamente através da mídia, mas através 
de muitos outros processos, os quais a gente não 
controla, não governa, não é o único ator, não tem 
essa força toda, enfim... Então, acho que, até para a 
gente pensar depois como é que a gente de fato 
consegue ser sujeito político no processo de 
construção de novos valores, é preciso ter um pouco 
em conta onde é que de fato a gente é capaz de 
intervir. Qual é de fato a grande contribuição que a 
gente pode dar. 


Nesse sentido, acho que, além da afirmação de nossos 
próprios valores, talvez um desafio para a gente, e 
que possa até virar um indicador, seja: “Qual é a 
capacidade de a gente de promover diálogo 
intercultural?” Acho que alguém falou aqui que talvez 
uma das formas de intervenção mais... possível, não 
sei se a mais eficaz... e que está nas nossas mãos seja 
a capacidade de produzir diálogo entre culturas ou 
subculturas... O s4b não no sentido de menos, mas 
como uma referência para o debate cultural. 


A segunda coisa que acho que o debate levantou foi 
que, para fazer esse debate intercultural ou para ser 
sujeito político, a gente tem que se ver na história 
também. Vários de nós temos uma trajetória que 
certamente pode ser contada assim... Quer dizer, 
participamos de movimentos de bairro, movimentos 
sociais, de periferia e tal. E a gente achava que o 
crescimento quantitativo e qualitativo desses 
movimentos iria produzir transformações brutais. E 
certamente eles produziram muitos significados, 
muitas mudanças na conjuntura política, econômica, 
social e cultural... 


Depois, vieram instituições como o Instituto Cajamar, 
a escola Quilombo dos Palmares, enfim, um grande 
processo de discussão da educação popular no Brasil, 
centros de Educação Popular, centros de informação... 
Achávamos que por excelência ali eram lugares onde a 
gente iria formar os novos quadros políticos, intelectuais 
da esquerda, da transformação social. Foram 
importantíssimos em determinado tempo, mas não se 
revelaram aquilo mesmo que pensávamos que iriam 
ser. E, hoje, o que eu quero dizer é que talvez 
devêssemos tirar um retrato daqui, neste dia, e dizer o 
seguinte: talvez, eu digo talvez, isso que a gente está 
vendo hoje aqui, essas caras, todo mundo em ONG, 
talvez não exista daqui a cinco anos. Talvez seja bom a 
gente tirar um retrato para lembrar. “Lembra, quando 
a gente era ONG, o que a gente pensava?!” 


Ou seja: é preciso a gente relativizar nosso próprio lugar, 
nossa própria capacidade de ser sujeito político. Porque, 
senão, acho que a gente fica com uma idéia de uma 
capacidade, de um poder que na verdade só se realiza 
quando combinado com muitos outros atores, com 
muitas outras variáveis, que intervêm por aí. Então, 
acho que, se a questão é como é, e a gente é cada vez 
mais sujeito político, algumas coisas até poderiam se 
reverter como indicadores. Que é o seguinte: 


1— Ampliar a nossa capacidade de renovar as análises 
dos nossos pressupostos para entender a realidade 
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social, seja no plano da cultura, seja no plano da 
dinâmica de movimentos, seja no plano dos novos 
valores que estão surgindo. Acho que várias pessoas 
aqui na mesa falaram coisas que questionam um 
pouco, talvez, certas verdades que a gente tem 
construídas. 


2 — Qual é a capacidade da gente aprender o novo. 
Aprender e apreender do novo. Muitas vezes eu sinto 
que a gente tem uma certa visão de que o único 
problema que está colocado para a gente como ator, 
ou como sujeito político, é que os outros ainda não 
perceberam. Então, trata-se de divulgar: é mídia, é 
publicidade e, na verdade... Acho que a gente precisaria 
tomar cuidado com isso, e ver assim qual é a capacidade 
que a gente está tendo hoje, nas nossas instituições ou 
nesse campo, de aprender e olhar mais abertamente o 
que de novo está acontecendo. Por exemplo, a nossa 
identidade de ONGs hoje está profundamente abalada. 
Porque está popularizada, perdeu o significado que a 
gente queria. Isso é um dado. Têm de fato surgido novas 
organizações, novos sujeitos; tem a filantropia 
empresarial... Se a gente não olhar, não olhar mais 
abertamente para o que isso está colocando para a gente, 
inclusive questionando a nossa identidade, os nossos 
valores, eu acho que a gente perde a capacidade de se 
pensar enquanto sujeito político. 


Acho que tem uma questão, pensando um pouco na 
listinha de indicadores, uma coisa que eu senti muita 
falta, que tem a ver com o que acho que é uma grande 
contribuição que a gente tem, que a Tania fala no 
texto: nesse papel de mediação entre teoria, prática e 
intervenção política, tem aquilo que sempre foi uma 
grande força, que é a dimensão, digamos assim, mais 
demonstrativa da nossa intervenção. A dimensão de, 
nessa mediação, desenvolver o que a gente chama de 
metodologias, conhecimentos que um pouco se 
reproduzem, que se difundem. Eu acho que durante 
muito tempo a gente perdeu essa capacidade. Então, 
talvez devamos pensar um pouco se um dos critérios 
de avaliação da nossa prática não está na capacidade, 
também, de desenvolver conhecimento organizado, 
acumulado sobre a forma de metodologias que podem 
se difundir e trocar mais. 


Juan Carlos Rueda - Vou tentar ser o mais breve 
possível. Mas, pelo o que eu vi no documento, aliás 
está na página 8, o que está escrito aqui é exatamente 
o que nós, como movimentos sociais, e falo pelo 
Conselho Nacional de Seringueiros, somos 
radicalmente contra! Achamos que colocar as ONGs 


(aliás, nós também nos entendemos como ONGs, mas 
aqui se colocam ONGs de um lado e movimentos 
sociais de outro, e nós também somos ONGs, os 
movimentos sociais) e pensar que ONGs são 
formadas por intelectuais e assessores e vão 
intermediar, que devem ter uma posição de destaque, 
que devem ser os mediadores, compartindo entidades 
e movimentos sociais, nós achamos o fim da picada! 


Nós estamos lutando, faz anos, contra isso! Nós 
queremos que os nossos grupos se organizem e se 
fortaleçam, e eles próprios negociem por si. Eles 
cometem os seus erros, fazem as suas cagadas. Quem 
faz políticas públicas? Quem defende o equilíbrio da 
Amazônia? Que tipo de projeto querem? Que tipo 
de apoio na área de produção e comercialização? São 
os representantes dos movimentos sociais, que são 
legítimos, que são eleitos. Nós não entendemos que 
um grupo que se forma de indivíduos, de intelectuais, 
se outorgue o direito de dizer que vai intermediar. 
Então, pelo que eu li, só queria colocar que em 
essência ou é um erro de reação, ou é um erro político 
muito grave. 


Chico de Oliveira - Um pouco mais de lenha nesta 
fogueira. Eu ouvi tudo, e há dois conceitos e duas... 
se não chega a ser conceito, duas nominações que 
percorrem quase todas as nossas falas e que, a mim, 
me preocupam muito. De primeira, a identidade. Essa 
questão da identidade é uma questão falsa. Quer dizer, 
a identidade foi o objeto da crítica mais radical dos 
frankfurtianos. A identidade é o caminho da 
segmentação, é o caminho do não-outro. Portanto, 
na nossa crítica é preciso muito cuidado para 
reivindicarmos nossa identidade. Acho que a tarefa 
das ONGs é se dissolver na identidade, e não buscar 
uma identidade social, específica. Isso parece uma 
questão muito abstrata, mas todo caminho para 
buscar uma identidade exclusiva torna-se uma 
identidade excludente. E eu acho que o nosso trabalho, 
exatamente porque é orientado pela utopia, não pode 
render-se a essa busca desesperada de identidade. 


A segunda coisa percorre também a fala de quase 
todos nós e está muito presente, por exemplo, na 
questão da mídia. Nós nos falamos como atores, e 
isto já é nos rendermos à percepção da sociedade 
como mídia. Esse deslize semântico não é sem 
consequência. Significa, por exemplo, que você pode 
vestir a carapuça de acordo com a circunstância. E aí, 
de novo, também é um caminho perfeitamente anti- 
utópico. À gente tem nas telas dos cinemas um filme 
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excepcional, que está passando como uma comédia, 
que é uma coisa muito séria. Chama-se “Truman, o 
show da vida”... 


Não é a mídia que faz a sociedade, é a sociedade que 
é midiática. A sociedade que nos trata e nos coloca 
como atores, e não como sujeitos, que é um 
deslizamento semântico da maior importância. Nesse 
fórum de ONGs que querem ser sujeitos e não atores, 
esse deslizamento é impenitente. 


Tania Pacheco - Na verdade, eu não pretendia falar 
novamente; pretendia, quando muito, agradecer as 
contribuições. Agora, além de agradecer, o que já está 
feito, queria fazer três pequenas referências. A primeira 
é a Juan, a quem peço desculpas pela minha 
incapacidade de traduzir corretamente, pelo visto, o 
que eu pretendia escrever e que em absoluto não é 
um menosprezo, uma arrogância ou qualquer coisa 
assemelhada em relação aos movimentos sociais. É, 
sim, um convite, um desafio, sempre buscando uma 
polêmica, para que as ONGs se olhem inclusive nos 
papéis que elas talvez possam e devam assumir de 
outras formas. A palavra qzediação - acho que mais uma 
vez a gente tem o que a Regina chamou de palavras 
em eterna disputa - talvez tenha sido usada de uma 
forma... não digo inapropriada, mas que talvez 
merecesse uma tradução, até porque este é um fórum 
onde nós sabíamos que estariam pessoas estrangeiras, 
pessoas que tenham uma outra intimidade com o 
próprio idioma... Sem contar que é uma palavra que 
aqui entre nós mesmos tem significados diferenciados, 
de acordo com a platéia a que se destina. Seja lá como 
for, é para ficar claro que a intenção não foi por aí. 


A segunda questão que eu gostaria realmente de 
levantar aqui é para o Adolfo: óbvio que somos todos 
excluídos. Até Fernando Henrique Cardoso, a seu 
modo, é excluído também. Apenas, nessa provocação, 
a gente precisa lembrar que alguns são mais excluídos 
que outros, como alguns são mais iguais... 


Finalmente: eu me surpreendi, quando o Chico se 
levantou, no jeitinho dele, foi sentar lá na frente e, 
anunciando antes o que pretendia fazer, jogou mais 
duas questões no ventilador, num convite para que 
nós busquemos uma coisa chamada radicalidade, sob 
a forma de duas questôezinhas na aparência facilmente 
desprezáveis mas que, como ele disse, são 
fundamentais se desejamos de fato trabalhar a utopia. 


Cândido Grzybowski - É este um pouco o fio nosso, 
aqui, encarando o que ontem foi dito como uma 
perspectiva de trabalho que aceita a idéia de que 


construir cidadania e democracia é uma estratégia de 
enfrentar a exclusão, a pobreza, as dificuldades, 
enfim... E que isso implica em mudanças... Vamos 
dizer que ela é uma estratégia nesse sentido de 
mudança estratégica, que a gente avalia em 
conjunturas históricas muito determinadas. E o Chico 
nos descreveu uma conjuntura até extremamente 
pessimista... Mas ele também, no final, fala das 
ambiguidades que a gente deveria explorar mais nesse 
campo em que nós intervimos, para hoje a gente falar 
da incidência nossa, do nosso trabalho, e, aí, dos 
problemas que isso traz. Que são muitos, como a 
questão da identidade. 


Mesmo a gente dizendo que não quer se excluir e 
nem excluir ninguém, eu não sei se tem outro caminho 
a fazer, a não ser por essa contradição de correr o 
risco de excluir para se afirmar. Porque o MST, quando 
tenta construir a sua identidade, não está em sí 
excluindo, mas está se distanciando, se diferenciando. 
Talvez a gente pensasse muito mais na idéia de teia 
social, malha... A Regina falava da teia de significado, 
mas é uma teia ampla... De significado, de 
organizações, movimentos, de processos, de ações, 
de políticas, de intervenções na vida política. E nós 
incidimos nisso. Que significado isso tem é o que nós 
estamos buscando entender aqui. 


E, nesse esforço de gerar dúvidas, será que estamos 
virando hegelianos novamente? No sentido em que 
acreditamos tanto na mudança cultural... Fu, ao 
mesmo tempo que digo isso, digo: “Mas sim e não!” 
Sim, no sentido de que estamos redefinindo nosso 
materialismo, dando a sua dimensão humana mais 
radical, no sentido em que seres humanos são seres 
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humanos na medida em que estão determinados por 
relações e por vontades, desejos, sonhos, que também 
são determinados em circunstâncias etc. E - tese 
primeira sobre Feuerbach! - que fazemos histórias, 
mas só que não escolhemos quando, só como fazemos! 
E esse c0770 depende de boa análise, das relações... 


Na verdade, nós estamos tentando ver isso, e eu estava 
me colocando a questão um pouco admitindo algumas 
coisas que se disse aqui de especificidades. Por 
exemplo, de Igrejas, do significado que é construído 
hoje no meio popular que é dominantemente urbano. 
E o papel que têm as igrejas, essas novas igrejas, no 
dar um sentido de vida. Por que esse sentido ao 
mesmo tempo é problema para nós? E eu não me 
recuso a discuti-lo enquanto problema, porque ele é 
incapaz de gerar uma onda de cidadania nesse sentido. 
Mas, ao mesmo tempo, para gerar essa onda de 
cidadania, eu preciso de uma análise boa de 
conjuntura, que reconheça que o hoje se apresenta 
assim e não diferente, que hoje o meu interlocutor é 
quem organiza o seu significado assim. Senão, eu não 
conseguiria fazer a mudança. E esse é o desafio. 


E quando o Chico levanta essa questão de entidade, 
talvez no que nós pecamos seja na dificuldade em 
reconhecer os outros. Porque acho que a construção 
da nossa identidade se faz reconhecendo os outros. 
E, no caso aqui do trabalho político, é reconhecida 
essa diversidade, essa relação que determina aonde 
nós vamos incidir. Acho que nós estamos dentro da 
arena e pegamos o boi pelo chifre, sim! Não estamos 
fugindo dela. Ontem, o Hermes disse para o Chico: 
“Venha para dentro; não fique em cima da cerca!” 
Eu acho que nós estamos dentro da arena. 


V. Relatórios dos Grupos 


Grupo | - Cultura 


Integrantes: Ângela Almeida, Chico de Oliveira, 
Claudius Ceccon, Hamilton Faria, Laura Prado, Leilah 
Landin, Núbia Gonçalves, Paula Campos, Regina 
Rocha, Tania Pacheco 


O grupo optou por levantar pontos 
prioritários, contextualizar e indicar cenários 
culturais, a partir do lema: “A cultura deve 
engravidar o conjunto das nossas ações.” 


1. Construção e disseminação de 
valores democráticos: 


e Proceder à análise crítica dos valores vigen- 
tes na sociedade, rompendo com a indiferen- 
ça e combatendo aqueles que legitimam como 
“naturais” a miséria e a exclusão 

e Evidenciar a importância de valores como 
solidariedade, cooperação, religiosidade, en- 
quanto campos de valores e de cidadania 

e Saber que as ONGs podem colaborar para 
fortalecer identidades culturais, mas sem a 
pretensão de que poderão construir estas 
identidades ou diferenças culturais 


2. Educação, Comunicação e 
Informação: 


e Produzir informações qualificadas sobre ci- 
dadania como parte essencial da formação de 
crianças e adolescentes na escola, contribu- 
indo para que esses espaços de educação for- 
mal sejam agentes de mudança social. Trans- 
formar a escola em centros irradiadores de 
uma nova ética (trabalho que já vem sendo 
desenvolvido por ONGs) 

e  Difundir informações e evidenciar a retirada 
do espaço de cidadania das escolas pela di- 
minuição dos recursos públicos 

e Entender e debater a educação como prática 
que leva informações qualificadas e recolhe, 
sistematiza e divulga a informação produzi- 


da pelos grupos com os quais se trabalha. 
Repensar a escola não só considerando o 
nosso olhar mas também privilegiando o uni- 
verso do público daquela escola. Enfatizar a 
importância da escuta cultural (a escuta do que 
já existe no universo popular), base para uma 
interlocução profícua com a comunidade 
Trabalhar a relação arte /cultura nos trabalhos 
sociais, como forma de enriquecer o cenário 
de nossas ações e compreender melhor as 
realidades sensíveis 

Desmascarar e criticar a cultura 
mercadocêntrica, que se propõe a transfor- 
mar as ações socioculturais e nossos sonhos 
em conta bancária. À cultura pode fazer emer- 
gir valores e práticas de cooperação e solida- 
riedade em contraposição a este discurso. 
Produzir e disseminar informações relevantes 
sobre a realidade brasileira, desmistificando o 
consenso social, reiterando a centralidade do 
conflito e resgatando a dignidade, de modo a 
construir formas diferenciadas de resistência 
ao “pensamento único” 

Empenhar-se na democratização do acesso 
aos meios de comunicação 

Empenhar-se na criação de critérios e nor- 
mas pata a grande mídia, estabelecendo um 
controle social para o que se constituir em 
serviço de utilidade pública 

Participação no debate público. As ONGs 
estão aquém do que podem fazer e precisam 
lutar por uma presença mais ativa. À presen- 
ça no debate público é uma marca cultural 
das ONGs 

Ter uma estratégia frente aos meios de co- 
municação 


3. Direitos da cidadania: 
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Participação ativa das ONGs na construção 
do espaço público 

Atuação decisiva frente à destituição de di- 
reitos: trabalho (demissão voluntária, salári- 
os, por exemplo), educação, saúde, meio am- 
biente 

Fortalecer e estimular uma cultura de direi- 
tos na sociedade. 


Grupo 2 - Construção de Espaços de 
Organização 


Integrantes: Adolfo Lopez, Antonio José, Cristina 
Simião, Érica Rodrigues, Leandro Varelli, Magnólia 
Said, Paulo Magalhães, Ricardo Wilson-Grau e Sílvia 
Camurça 


1. Aspectos gerais relativos à proposta 
dos três campos: 


Tendo a proposta apresentada o sentido de 


identificar campos centrais nos quais as nossas 


ações teriam sentidos e significados de uma 


estratégia de construção da cidadania, ressaltou-se: 


Que o campo 3 - Políticas Públicas - talvez 
não seja suficiente e/ou adequado para con- 
ter os aspectos e questões relativos à nossa 
intervenção no plano da sociedade civil e da 
construção de uma esfera pública. Talvez deva 
estar relacionado a aspectos mais gerais das 
relações de poder 

Que aspectos fundamentais da nossa prática, 
como Geração de Trabalho e Renda, não en- 
contram expressão nos campos propostos. 
Talvez num campo de mudança das condi- 
ções e da qualidade de vida? 

Considerar que aspectos ou dimensões, como 
a da relação das práticas sociais, organizações 
e valores com o ambiente (numa perspectiva 
ampla de sustentabilidade), não estão ainda 
considerados, seja como campo, seja como 
aspectos 


2. As organizações, seus espaços e as 
possibilidades de sua construção: 


Há uma clara relação entre história e qualida- 
de organizativa e cidadania 

Ao falarmos de organização, devemos consi- 
derar a existência e o afloramento de novas e 
diversas formas e processos de organização, 
muitos dos quais não conseguimos perceber / 
apreender, por desconhecimento e por ter- 
mos olhares pré-determinados. Portanto, 
repensar nossos parâmetros e critérios pata 
identificar e compreender outras dinâmicas 
organizativas, que não aquelas com que nos 
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habituamos a lidar. Há uma realidade plural e 
complexa 

Portanto, sem abrir mão da possibilidade e 
da necessidade de “construção de organiza- 
ções”, as tarefas talvez sejam outras. Estas 
novas formas de organização não têm neces- 
sariamente seu sentido dado pela perspecti- 
va da cidadania; às vezes, é o contrário. O 
importante é perceber que carregam possibi- 
lidades, em torno das quais deveríamos in- 
tervir, no sentido de disputar o sentido de 
seus valores e práticas. Mais que construção, 
talvez seja necessário afirmar a necessidade 
de disputar o sentido deste novos espaços 
otganizativos existentes. Implica em mapeá- 
los, desenvolver habilidades e estar aberto 
para percebê-los e com eles estabelecer diá- 
logos 

Existirem organizações não significa existên- 
cia de sujeitos políticos. Sujeitos implicam em 
identidades que se exercem na relação com 
outros e produzem mudanças nas relações 
sociais, político-culturais. Quais são os valo- 
res que permitem esta articulação de pautas 
e linguagens de modo a que o outro seja re- 
conhecido e criem-se possibilidades fecundas 
de atuação na realidade? 

A construção de sujeitos políticos sob a for- 
ma de redes, fóruns e articulações implica que 
se pensem não apenas identificações 
temáticas, mas, principalmente, relações ba- 
seadas na articulação e sinergia de pautas e 
modos de atuação entre entidades. Há uma 
tensão entre especialização e necessidade de 
abordagens articuladas. Atentar para a exis- 
tência de fóruns e articulações auto-referidos, 
às voltas com problemas de regras, identida- 
de e constituição interna que não têm conse- 
guido se voltar para ações 

A necessidade de unificar lutas específicas às 
mais gerais é um desafio um tanto genérico e 
há muito perseguido. Não é a mera somatória 
de pautas. Exige caminho de diálogo entre 
interesses e propósitos. Campanhas podem ser 
esta expressão, quando são apresentados e 
difundidos projetos, valores, propostas de um 
conjunto de instituições que não são de nin- 
guém em particular e são de todos ao mesmo 
tempo 

Redução dos níveis e graus de organização: é 
preciso avaliar cada situação e suas razões 


3. Identidades e parâmetros comuns de 
ação: 


Tanto sobre as organizações em geral quan- 
to sobre o nosso próprio campo de ONGs 
temos que considerar a questão da identida- 
de menos como ponto de chegada que como 
ponto de partida, que se desenvolve na rela- 
ção com outros 

Portanto, a questão para nós (ou disputando 
o sentido das organizações) deve estar mais 
centrada nos valores que animam do que no 
que e no como se atua. Valores como Justi- 
ça, equidade, capacidade de indignação fren- 
te a situações de exploração e subordinação, 
como móveis para ações que deslocam re- 
lações de poder e dominação, seja em que 
plano for. Este talvez deva ser o critério mais 
relevante, onde cada organização desenvolve 
e interfere segundo suas possibilidades e ca- 
pacidades: mediação, articulação, lobby, inter- 
venção em políticas públicas, mobilização de 
base, comunicação, informação etc 

Papel de mediação: de certo modo, todos os 
sujeitos exercem mediações, não apenas as 
ONGs. O que nos cabe é a disputa da cons- 
trução dos espaço público, segundo cada con- 
texto e conjuntura específica, geral ou local. 


4. Repensando indicadores: 


Orientados por uma utopia, intervimos em 
conjunturas que traduzem correlações de for- 
ças. Assim, a conflitividade, a luta social, deve 
ser uma referência importante e valorizada, 
pois é dessa forma que se dão as possibilida- 
des de inclusão reestruturação. A reação dos 
outros sujeitos às nossas ações deve servir 
como indicador de mudança: alteram-se po- 
sições e relações de poder 

Direitos deveriam ser referenciais de cida- 
dania não apenas no plano formal, mas do 
seu exercício e consciência e prática social. 
Talvez indicadores de qualidade do estado 
de direitos. 
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Grupo 3 - Participação e Influência em 
Políticas Públicas 


Integrantes: Cláudio Roen, Francisco Mesquita, 
Guacira César de Oliveira (relatora), Hermes 
Gonçalves Monteiro, Juan Carlos Rueda, Laura 
Valeiro, Michael Kleinekathoefer, Valdeneide Barboza 
Queiroz, Vânia B. Do Nascimento, Vera Vieira. 


Conclusões: 


e Foi questionado pelo grupo se a pauta apre- 
sentada deveria ser entendida como um pro- 
grama a ser realizado por todas as ONGs, o 
que foi considerado impraticável. A maioria 
entendeu que se tratam de ações que já são 
concretamente desenvolvidas pelas ONGs, 
direta ou indiretamente, de forma parcial, nos 
planos local, regional, nacional e internacio- 
nal. Não se trata de uma proposta de progra- 
ma a ser cumprida por todas. 

e Foiapontada a necessidade de se aprofundar 
a discussão sobre a identidade das ONGs, 
para se definir se somos sujeitos ou atores. 

e Foi debatida a questão do papel das ONGs 
nos espaços de discussão e formulação de 
políticas públicas. Parte do grupo entendeu 
que a participação nesses espaços se daria 
necessariamente através de 
representatividade. Outra parte do grupo 
entendeu que essa participação também é 
possível quando se assessora projetos de po- 
lítica pública (exemplo: na CPI da esteriliza- 
ção, o CFEMEA assessorou a mesa e a 
relatoria na elaboração das conclusões e re- 
comendações da Comissão). 

e Foi apontada a necessidade de uma melhor 
qualificação dos sujeitos para a intervenção 
propositiva nas políticas públicas, 
aprofundando o debate sobre novas 
metodologias, estratégias e conceitos. 

e Foiapontada a necessidade de uma articula- 
ção entre as ONGs, movimentos sociais e 
profissionais que atuam nesse campo, suge- 
rindo, inclusive, a formação de uma rede para 
superar o isolamento verificado. 

e Verificou-se que o texto proposto não con- 
templa as ações indiretas de ONGs, como 
por exemplo aquelas voltadas para a produ- 


ção de conhecimento, assessorias etc, que são 
fundamentais para a eficácia das ações diretas. 
O grupo entendeu que a execução de políti- 
cas públicas pelas ONGs não significa subs- 
tituição do papel do Estado. É preciso aten- 
tar para o fato e não se tornar um mero 
prestador de serviço. Nesse sentido, sugere- 
se incluir a execução de políticas públicas 
como uma das ações desenvolvidas. 

O grupo verificou que as instâncias do Exe- 
cutivo e do Judiciário estão nominalmente 
citadas pelas ações, e, da mesma forma, é 
necessário fazê-lo com o Legislativo. 
Avaliou-se que o termo “mediar” (utilizado 
no penúltimo tópico) é impróprio, sugerin- 
do-se substitui-lo por “facilitar processos e 
auxiliar...” 

Sugeriu-se substituir o título da 2ºquestão de 
“Reforma do Estado” para “Relação Socie- 
dade Civil e Estado”. É preciso aprofundar o 
debate sobre a relação sociedade e Estado. 
Na 1a. questão, segundo tópico, acrescentar 
a pressão política através dos meios de co- 
municação. 

Verificou-se a necessidade de se enfatizar o 
trabalho de políticas públicas a partir de uma 
perspectiva regional articulada com a local. 
Há a necessidade de inclusão de um novo 
item, relacionado à participação da socieda- 
de civil na gestão do desenvolvimento 
econômico e social, inclusive na sua 
conceituação. 
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Dia 11.12.98 - Plenária de 
encerramento 


Observação: 


Na manhã do último dia, os participantes se dividiram 
inicialmente em cinco grupos, para a discussão de três 
questões pré-definidas. As conclusões foram 
apresentadas pelos relatores, em duas rodadas. Na 
primeira, foi trabalhada a questão da proposta teórico- 
metodológica. Na segunda, foram discutidas, em 
conjunto, as duas questões restantes: os 
desdobramentos dos trabalhos e as contribuições que 


as entidades poderiam oferecer a essa tarefa 


Questão 1 


Proposta 
teórico-metodológica: 
acordos e desacordos 


Grupo 1 


Integrantes: Cristina Simião, Érica Rodrigues, Michael 
Kleinekathoefer, Valdeneide B. Queiroz, Tania 
Pacheco 


À primeira questão que ficou clara, por consenso, 
foi a importância da contextualização, não só antes 
de se partir para a construção de indicadores, mas 
antes mesmo de se partir para qualquer tipo de 
ação, de planejamento. Mais que isso, a questão 
da análise de conjuntura, da contextualização 
como algo a que se deve voltar sempre, como um 
instrumento para pensar, para se verificar se na 
realidade nós estamos interferindo de forma 
conveniente, inconveniente, correta ou 
incorretamente... Ou seja: a análise de conjuntura 
transcende de muito a construção de indicadores, 
e tem que estar sempre na nossa cabeça como 


uma necessidade que nos dá parâmetros para agir. 


a 


A segunda questão, também consenso, foi a 
inequívoca importância que todo o grupo deu à 
questão da construção dos indicadores. Ficou 
muito claro que é fundamental construi-los. 
Também ficou claro por consenso que, antes da 
construção desses indicadores e tendo por base 
exatamente a contextualização, é essencial que se 
criem referências coletivas de todas as entidades 
que apontem exatamente a noção do caminho a 
ser trilhado para a construção desses indicadores. 
Isso ficou meio como uma urgência que a gente 
não chegou a formular, mas um dos aspectos que 
precisariam ser aprofundados é a necessidade de 
uma referência coletiva nossa, a partir da qual 
sairiam esses indicadores. 


Foi ressaltada a importância de se resgatar tipos 
de indicadores já existentes, até em função de 
algumas coisas que foram ditas, para ver se essa 
experiência de alguma forma poderia servir a 
todos. À importância de indicadores quantitativos 
foi colocada no seu devido lugar pelo grupo, como 
algo que serve para pontuar onde o nosso olhar 
deve pairar um pouco para a construção dos 
indicadores. Ou seja: eles nos dão determinado 
tipo de informação, mas que não é a informação 
que nós queremos. E que nós vamos apenas usar 
para criar, então, os indicadores que nós de fato 
necessitamos. Acima de tudo, ficou muito clara a 
noção, no grupo, de que nós estamos em meio a 
um processo, e que esses próprios indicadores em 
processo de formulação devem ser entendidos por 
nós, sempre, como indicadores que também nos 
servirão como meio para, futuramente, eles já 
criados, aferir o processo de trabalho das nossas 
entidades. 


À terceira questão, finalmente, também resgatada 
por consenso, foi a importância dos conceitos de 
cidadania e democracia com o ponto de partida 
para a construção não só dos indicadores, mas 
dos referenciais coletivos que levem à 
possibilidade de estabelecimento destes 
indicadores que nós estamos buscando. E com 
um adendo: o grupo considera fundamental a 
clarificação imediata do que nós entendemos por 
cidadania e democracia, antes que partamos para 
qualquer definição do que a gente quer atingir de 
cidadania e democracia. 


Grupo 2 


O nosso grupo foi um pouco na lógica do 
primeiro; não discordamos de muitas coisas. O 
grupo concorda com a necessidade de se ter um 
marco teórico que nos permita ter uma linguagem 
comum, mas sente a falta um aprofundamento 
que leve a definições mais claras e precisas de 
todos os conceitos que foram aqui discutidos e 
de outros também, que não foram, os quais a gente 
vai trabalhar. Entre eles, a questão do 
desenvolvimento, democracia, cidadania e cultura. 
E também falta aprofundar a partir daí o que nos 
identifica como ONG. 


Colocou-se também a necessidade de um 
horizonte, uma pauta comum compartilhada e que 
contemple a pluralidade, a diversidade das ONGs, 
que potencialize as ações destas, que são 
diferenciadas. Foi muito discutida a questão dos 
indicadores gerais e a questão dos indicadores 
específicos. E como a gente via a diversidade das 
instituições dentro dessa discussão de indicadores. 
É fundamental anteriormente discutir essas 
questões; é o princípio básico discutir as nossas 
definições, definir o que são esses conceitos para 
nós, o que nos une através desses conceitos, para 
a partir daí criar os indicadores que deverão ser 
definidos a nível macro e que servirão de 
instrumental para as atuações específicas. Isso 
porque, em alguns grupos, na segunda ou na terça, 
ficou colocado assim: “mas nós estamos 
discutindo muito o geral, e a minha instituição 
tem uma necessidade de discutir indicadores 
diferenciados“. Mas o que foi apresentado pelo 
grupo e o que nós vamos construir são esses 
indicadores macros, que vão nos potencializar, vão 
nos instrumentalizar para definir os indicadores 
individuais das instituições específicas. 


Grupo 3 


1º -Não há clareza na proposta teórico- 
metodológica. Não houve uma sistematização 
dos passos previamente definidos para a 
compreensão dos participantes 


2º - O prévio conhecimento do campo de atuação 
das diferentes ONGs permitiria a construção 
de indicadores mais amplos 


3º - E preciso compreender a atuação dos novos 
atores, como universidades, empresas, estado e 
comunidades, para ter clareza dos distintos 


papéis. 


Grupo 4 


Sílvia , [PP? 222222] 


O grupo identificou de cara uma lacuna que estava 
traduzida nas entrelinhas de muitas das idéias. 
Uma lacuna sobre “afinal, o que é indicador, para 
que serve...”“, sob pena de confundir indicador 
com atividade, indicador com objetivo. 
Discutimos como isso pode ser aprofundado. 
Quanto aos acordos, estava bastante clara a 
centralidade das idéias cidadania e democracia, 
precisando aprofundar como uma referência. 
Inclusive a necessidade de, na discussão da 
cidadania, incluir outras vozes que não as nossas 
mesmas. 


Um outro acordo é sobre objeto e finalidade dos 
indicadores. Concordamos que os indicadores 
deveriam ir no sentido de permitir avaliar a ação 
do sujeito em relação ao contexto, na relação 
dialética com o contexto, mas sem esquecer a 
importância de também mensurar impactos das 
nossas ações. 


Por último, um acordo em relação à necessidade 
de articular os dois níveis que estavam 
identificados. Ou seja: um trabalho na área de 
indicadores para um certo campo de ONGs e a 


Integrantes: M.Ângela V. de Almeida, Josué Luís de 
M. Júnior, Laura Prada, Leandro Valarelli, Vera Fátima 
Vieira 


ação de cada ONG individualizadamente. 
Achamos que esses dois campos precisariam estar 
articulados, exigindo maior conhecimento das 
ações da gente uns sobre os outros, mas 


No nosso grupo, os três pontos de maior consenso 


Eai: permitindo que esses indicadores macros que a 
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trabalho em elaboração permanente 


Tributária e de Gestão dos Setores Sociais Básicos (PMAT), de forma a permitir que os municípios tenham acesso a esses recursos, minimizando as contrapartidas. Esses programas 
podem ser apoiados pelo Ministério das Cidades, o Ministério de Ciência e Tecnologia, as universidades e a Caixa Econômica Federal. Disponibilização permanente, por parte da União e 
dos Estados, com a participação de instituições federais e estaduais, de fotos aéreas e restituição das mesmas, imagens de satélites e cartografia de todo território. 


112. Apoiar a criação de um sistema de informação da gestão pública municipal como instrumento de democratização, transparente, que disponibilize um banco de dados, contendo 
planos, programas, projetos e respectivos orçamentos municipais, anualmente atualizados e disponibilizados para a rede de conselhos de políticas públicas e para as organizações da 
sociedade civil com as ações do governo nas áreas de planejamento municipal, dos direitos sociais assegurados no art. 6º da Constituição Federal e de desenvolvimento econômico. 


113. Criar um site único que centralize as informações relativas aos recursos federais e estaduais disponíveis aos municípios, que vise o acesso, o acompanhamento e o controle social da 
aplicação do dinheiro público. 


114. Criar um banco de dados integrado de terras e imóveis públicos e privados que estejam sem utilização ou subutilizados no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, 
para auxiliar a implementação dos instrumentos criados pelo Estatuto da Cidade, para destiná-los às políticas públicas de interesse social. 


115. Criar e fortalecer mecanismos de articulação entre os poderes públicos e a sociedade civil para o planejamento e execução de políticas públicas, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano, no âmbito regional e intramunicipal e intermunicipal. 


116. Incentivar e apoiar a criação de consórcios intermunicipais, bem como redes intermunicipais para planejar e desenvolver a região, com o objetivo de apoiar tecnicamente a elaboração 
e acompanhamento de projetos, assessoria financeira e contábil da administração e busca de novos recursos e convênios nas esferas municipal, estadual e federal. 


117. Criar um Programa Nacional de Assistência Técnica em Desenvolvimento Urbano com equipes multidisciplinares de profissionais admitidos por meio de concurso público para 
implementação de ações preventivas de acompanhamento, execução e fiscalização em desenvolvimento urbano. Os recursos para o financiamento desse programa deverão vir da União, 
Estados e Municípios em consonância com a lei de assistência técnica. 


118. Criar um programa de desburocratização que abranja os procedimentos de licenciamento, dos cartórios, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura (CREA) e viabilizando habitice simples para famílias de baixa renda, incentivos fiscais, redução de impostos para os procedimentos de regularização de projetos e 
obras com as prefeituras de empreendimentos urbanos de interesse social. 


119. Exigir que toda obra de edifícios e espaços públicos, a ser realizada com recursos públicos, deve ter seus projetos arquitetônicos escolhidos por concurso público, com escolha por 
critério de qualidade e com preços pré-estabelecidos, de acordo com as recomendações da Unesco e como determina a Lei de Licitações nº. 8.666/1993 e o artigo 37 da Constituição 
Federal. 


120. Administrar de forma transparente e eficaz os recursos das três esferas da Federação pautando as políticas públicas destinadas ao desenvolvimento urbano e otimizando os gastos 
públicos; adotar o planejamento estratégico, sustentável e outros procedimentos que facilitem a geração de trabalho, emprego e renda e fiscalizar as ações governamentais por meio de 
orçamentos democráticos, participativos e conselhos da sociedade civil em caráter deliberativo. 


121. Recomendar aos poderes executivo e legislativo federal a realização de uma reforma tributária por intermédio de processo democrático que garanta a participação dos atores 
envolvidos e busque uma distribuição justa dos recursos oriundos de impostos. Assim como, uma mudança na arrecadação baseada na redução de impostos sobre o consumo e no 
aumento de impostos sobre a propriedade e a riqueza. 


122. Criar programa educativo com vista à conscientização sobre a importância, necessidade e obrigatoriedade constitucional da cobrança de impostos e sobre a responsabilidade fiscal e 
social. 


1283. Criar programa federal de financiamento para implantar e manter atualizado cadastro territorial multifinalitário e a planta genérica de valores utilizando georeferenciamento e imagens 
de satélite cedidas pela União para os municípios. 


124. Ampliar os recursos, reformar os programas federais PMAT e PNAFM com o objetivo de descontigenciar os recursos para financiamento, desburocratizar o enquadramento e seleção 
de propostas e flexibilizar adoção de alternativas tecnológicas pelos municípios proponentes. 





125. Rever os marcos regulatórios que estabeleçam a cobrança de taxas, impostos e demais receitas destinadas ao desenvolvimento urbano. Garantir que o repasse dos recursos federais 
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gente aqui está tentando buscar possam dialogar 
e tomar sentido também dentro das entidades. 


Reforçou-se também a importância de que esse 
trabalho pode ajudar a cada entidade, 
individualmente, a dialogar com as agências com 
as quais trabalha, que às vezes também impõem 
indicadores. Ele pode ajudar a dar referências para 
qualificar e reforçar esse diálogo constante que 
algumas de nós vivem com várias agências. 


Grupo 5: 


Integrantes: Cláudio Rocha, Claudius Ceccon, Chico 
de Oliveira, Gabriela Scotto, Nubia Gonçalves, Vânia 
B. do Nascimento 


À primeira conclusão - que saiu menos da 
passagem da metodologia e mais da discussão que 
se seguiu - é que na realidade o quadro de 
referência que se propõe é a Declaração dos 
Direitos Humanos, como referência, como utopia, 
como negação da realidade. 
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Em seguida, a construção dos indicadores, que 
achamos ser uma tarefa que deve ser feita 
coletivamente, a partir do conjunto das 
experiências das ONGs, aceitando a proposta que 
está no final do paper do Chico, de que se recolha 
isso, se sistematize, se discuta coletivamente esses 
indicadores, para que o resultado seja um produto 
de consenso, que nos dê um universo de 
indicadores. Estamos falando de cidadania. Há 
indicadores específicos para cada ação, cada 
programa. 


E, finalmente, entendemos que uma análise 
permanente da conjuntura é necessária para que 
as ONGs sejam capazes de reagir de uma forma 
mais ágil aos eventos e às oportunidades, aos 
desafios que essa conjuntura possa apresentar. 


Adendo: falamos dos direitos humanos ampliados 
e atualizados, a partir dos novos desafios, da nova 
situação que existe hoje e que não existia em 1948. 
Nesses 50 anos, outras coisas aconteceram. Acho 
que a contribuição do Chico mencionou vários 
deles: aceleração molecular-digital etc. Todas essas 
coisas precisam ser incorporadas, entendidas, 
absorvidas, e a gente reagir a partir disso. 


Questões 2e 3 


e Aspectos que precisam ser 
aprofundados 


e Contribuição possível de 
cada entidade para 
concretizar a proposta 


Grupo 4: 


O grupo percebeu uma certa semelhança entre 
as propostas. Tinha muita coisa que estava 
batendo, numa sintonia entre o grupo; então, 
sintetizou em três propostas, tentando contemplar 
todas as que saíram no grupo. A proposta final é 
esta: 


1º Compartilhar com o coletivo o que cada 
ONG deste grupo já possui sistematizado 
sobre: indicadores, definição dos conceitos 
tratados neste seminário, cidadania, democtra- 
cia, processos de avaliação e medição de im- 
pactos; 

2º. Tendo como uma das referências os docu- 
mentos do Chico e da Tania, cada ONG po- 
deria contextualizar sua ação como contribui- 
ção a uma análise de conjuntura geral. Tam- 
bém contemplando um pouco a proposta que 
o Chico fez, fazermos uma leitura geral dos 
relatórios de atividades das instituições, que 
a gente tentaria sistematizar tendo como re- 
ferência os dois textos que foram apresenta- 
dos neste seminário; 

32 O GT sistematizaria todas as contribuições, 
devolvendo para uma discussão coletiva, tal- 
vez na Plataforma NOVIB, dependendo se 
até lá daria tempo para sistematizar todas as 
discussões. 


Grupo 1: 


No que se refere aos aspectos que precisam ser 
aprofundados, o grupo destacou: 
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1º A cultura como valor contra-hegemônico, 
estabelecendo a necessidade de avaliarmos: 
(1) sua utilização no trabalho para a cidada- 
nia; (2) seu uso na criação de referências 
coletivas para a identidade das ONGs; e (3) a 
importância de verificarmos se a cultura de- 
mocrática que nós defendemos realmente está 
sendo praticada por nós mesmos; 

2º Aprofundamento dos conceitos de democra- 
cia e cidadania, a partir de uma análise histó- 
rica e a partir da criação de instrumentos de 

auxiliariam 


diagnóstico que 


aprofundamento; 


esse 


3º Campos e estratégias de intervenção propos- 
tas no documento feito pela Tania: a gente 
acha que é necessário aprofundar a discussão 
desses campos e, talvez, uma certa reorgani- 
zação das estratégias colocadas a partir de 
cada um deles. 


No que se refere à pergunta três, o grupo definiu 
basicamente três tipos de contribuições: 


1º Socialização das informações e produções já 
existentes entre as ONGs; 

2º Examinar os planos estratégicos das entida- 
des existentes, destacando as ações voltadas 
para a construção da democracia e cidadania 
que já cada uma das entidades está desenvol- 
vendo, com o propósito de, a partir dessas 
atividades que já estão sendo realizadas, tra- 
balhar na criação de indicadores; 

3º Desdobramento da discussão que está rolan- 
do aqui, no cenário local, com outras ONGs 
que não estão participando nesse momento, 
e tentar manter um contato, uma comunica- 
ção contínua com o grupo de trabalho para 
comunicar os resultados dessas discussões a 
nível local. 


Grupo 3: 


O primeiro consenso do grupo seria incluir o tema 
da sustentabilidade sócio-ambiental como ponto 
limite para que a discussão não se torne irreal. O 
segundo seria definir o conceito de indicadores e 
quais os seus desdobramentos. Fazer um balanço 
dos conceitos e metodologias de indicadores de 
impacto por parte do governo, cooperação 


internacional, universidades etc. Um outro ponto 
seria a articulação dos novos atores, universidades, 
empresas, Estado e comunidades, e a questão da 
identidade ou não das ONGs. E, como último 
ponto, a transversalidade de gênero, raça, etnia e 
classe necessita ser contemplada na questão dos 
indicadores. 


Com relação à questão 3, a da contribuição, uma 
delas seria o recorte de gênero; outra seria a partir 
de materiais já existentes nas ONGs. Uma outra 
contribuição seria a qualificação da auto-estima, que 
tem uma entidade que já trabalhou isso. E outra 
contribuição seria a formulação de um projeto de 
intervenção comunicacional, para a visibilidade dos 
indicadores junto à sociedade e ao Estado. 


Grupo 2: 


Com relação à questão 2, o grupo identificou 
quatro campos de intervenção: 


1º De novo, o esforço para aprofundar a ques- 
tão da democracia sobre as várias formas 
como ela pode ser compreendida (como 
objetivo, como processo, como prática e tal), 
incluindo também aprofundar a idéia de 
globalização; 

2º Aprofundar a discussão sobre a questão da 
identidade, papel das ONGs, inclusive trazen- 
do outras vozes para contribuir nisso, que não 
só das próprias ONGs; 

3º Aprofundar a idéia de contexto: a implicação 
do contexto para a formulação de indicado- 
res, O tratamento do contexto enquanto es- 
fera pública, o contexto enquanto espaço de 
identificação de desafios unificadores da nos- 
sa ação, as diferenças regionais compondo o 
contexto, e o cenário cultural como elemen- 
to para a compreensão mais profunda do pró- 
prio contexto; 

4º Sobre aspectos mais metodológicos na área 
de indicadores: necessidade de pensar, com- 
preender melhor a metodologia de como sis- 
tematizar os indicadores em uso, como cons- 
truir indicadores, como utilizar e aplicar indi- 
cadores. Em relação ao próprio conceito de 
indicadores, tentar clarificar a diferença en- 
tre indicadores de cidadania e indicadores de 
impacto e tentar desenvolver melhor a arti- 
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culação entre os indicadores macros que a 
gente está buscando e os indicadores parti- 
culares que cada uma das entidades poderia 
adotar. Incluir também uma dimensão de gê- 
nero nessa discussão dos indicadores. 


Com relação à questão 3, foi feito o seguinte 
resumo, porque o grupo resolveu dar o sangue 
por esse trabalho: 


1º Na área de indicadores, socializar esse deba- 
te em outros fóruns, recolher documentos de 
outros continentes, de outras experiências e 
botar à disposição. Sistematizar e socializar 
os próprios indicadores que estão usando, as 
inquietações, as dúvidas que têm em relação 
a isso; 

2º No campo mais conceitual, contribuir na ela- 
boração, seja por textos de outros ou própri- 
os, no aprofundamento de democracia, de 
cidadania, dessa matriz ONG como ator ten- 
do um papel, ONG como sujeito tendo um 
projeto. E ainda, a partir do confronto des- 
sas duas matrizes, buscar contribuições de 
outros tipos e socializar exemplos de como 
as populações extrativistas e outras estão en- 
frentando problemas em relação à cidadania, 
à democracia, como uma contribuição ao 
aprofundamento dessas duas idéias. 


Grupo 5: 


A discussão do grupo se pautou muito na questão 
dos indicadores. A primeira idéia foi tentar ver o 
que precisa ser aprofundado no conceito de 
indicadores e as possibilidades metodológicas de 
sua construção. Questionou-se muito a idéia de 
impacto, já que tradicionalmente você constrói 
indicadores para poder medir o impacto. Você tem 
uma população alvo, a partir daquela população 
alvo você faz uma determinada ação e aí avalia o 
impacto. Só que, neste caso, quando os objetivos 
tratam de cidadania e democracia, essa idéia de 
indicadores é bem mais complexa e bem mais 
dinâmica, sendo necessário a gente dar uma 
aprofundada nesse conceito de indicadores. 


Mesmo assim, detalharam-se algumas 


necessidades de indicadores do tipo: indicadores 


de participação, tipo de participação, atores e 
sujeitos políticos. Tentar “medir” o grau de 
politização, mobilização cidadã e trabalho com 
grupos, que nem no exemplo da Regina, como 
forma de identificar valores e representações. 
Também se colocou a necessidade de construir 
indicadores micro, isto é, que possam dar conta 
de sucessos, êxitos no cotidiano, importantes para 
o fortalecimento da auto-estima dos grupos 
envolvidos e da sua capacidade de planejar e 
executar mudanças em sua qualidade de vida. 


Temos uma outra questão que diz: “o eixo que 
unifica a nossa diversidade é o binômio educação 
+ informação = cultura. Nossa preocupação 
deve ser a de construir os indicadores dentro desse 
binômio de atuação”. Para trabalhar com isso, se 
levantou uma questão que precisa ser 
aprofundada: qual é o universo de ONGs que 
deverá ser convidado a participar dos 
desdobramentos desse trabalho? Não deveria estar 
limitado às contrapartes NOVIB? Então, em que 
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momento deverão ser inseridas outras 


organizações? 


Com relação ao item 3, que é a contribuição 
possível de cada entidade, listamos: 


1º Participação no trabalho coletivo de estudos, 
pesquisas e sistematização de experiências, 
indicadores e organização de formas criati- 
vas para a sua disseminação; 

2º As entidades podem contribuir com docu- 
mentos internos, relatórios, análises, e com 
indicadores formulados a partir da sua reali- 
dade local. Então, é necessário uma organi- 
zação que promova a sistematização e divul- 
gação. Talvez os GTs; 

3º A partir da sistematização de relatórios pré- 
elaborados pela entidade, pela organização, o 
GT poderia avaliá-los e promover espaços de 
difusão e diálogo com o conjunto das entida- 
des, para trabalhar esses resultados e 
aprofundar as experiências exitosas. Foi isso. 


Anexo 1 
Cultura: água doce 


que constrói o caminho das 
ondas 


Tania Pacheco 


“No fundo de cada utopia não há somente 
um sonho, há também um protesto.” 


(Oswald de Andrade, A marcha das utopias) 


Utopias, 
asfalto, com faixas, bandeiras, camisetas estampando 


sonhos, protestos. Gente ocupando o 


slogans, adesivos, “botões”, formando contagiantes 
corais espontâneos. Artistas cantando, juntos, refrões 
determinados pela multidão, numa doce inversão de 
valores. Famílias que nunca se viram trocando sorrisos, 
gentilezas. Que mágica é essa, que consegue 
eventualmente trazer para ruas e praças essa 
cumplicidade bela, que normalmente só se consegue 
encontrar nos espaços reservados às grandes torcidas, 
nos estádios de futebol? 


Ao longo dos últimos 14 anos, tivemos a chance feliz 
de ver essa cena se repetir algumas vezes, em diferentes 
cidades de nosso País. Gente que sequer havia 
nascido, quando fomos literalmente expulsos da ruas, 
participou, conosco, da alegria da reconquista desses 
espaços. Filhos que nem pensávamos em gerar, 
quando corríamos da cavalaria e das balas, eram, 
agora, nossos companheiros. 


Pouco a pouco, com idas e vindas, aos trancos, 
ocasionalmente, fomos teconstruindo o nosso 
caminho. Finalmente, a escuridão pareceu acabar. Os 
que haviam partido puderam voltar. E vieram as 
Diretas-Já, eleições, o impeachment. A sociedade civil 
reiniciou seu processo de construção, lutando pela 
ética e pela cidadania. Ondas sucessivas sacudiram o 
País, determinando verdadeiras subversões da opinião 
pública. Ondas que levaram, inclusive, à criação de 
uma nova classificação, na busca de rotulá-las: 
“campanhas cívicas”. 


Para muitos, elas têm uma data de nascimento bem 
clara: a das Diretas-Já, de 1983-84. Tenho dúvidas a 
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esse respeito. Afinal, a grande diferença entre a 
campanha cívica eos movimentos sociais é o fato de 
os segundos lidarem com reivindicações específicas 
de um determinado conjunto (ou categoria, ou classe 
social), enquanto que as primeiras têm o poder 
aglutinador de reunir diferentes segmentos da 
sociedade em torno de uma exigência comum, que 
sequer necessariamente reverterá em benefício direto 
dos que a reivindicam. 


Se os movimentos têm, obrigatoriamente, origem e 
objetivos corporativos, as campanhas mobilizam a 
opinião pública em torno de um alvo comum que 
transcende interesses fracionados. Apontam para o 
sonho, a utopia. O que não impede que ambos, bem 
de acordo com a frase de Oswald de Andrade, tenham 
como alicerce o protesto. 


Nesse caso, a luta pela Anistia, de 1978-79, se inseriíria, 
já, no contexto das campanhas cívicas. Bem antes 
disso, o que dizer da ebulição social que marcou os 
anos 1961-64, quando o exército cepecista explodia, 
Brasil afora? Fala-se muito (e mal) do lado artístico- 
cultural do CPC; esquece-se do que ele teve de 
assemelhado a outro movimento bem recente, a Ação 
da Cidadania, na medida em que, juntamente com o 
auto teatral, com o canto do “Subdesenvolvido”, com 
o cinema novo desabrochando, levava também, para 
os excluídos de então, os estudantes que criariam os 
postos médico e dentário, que orientariam com relação 
ao saneamento básico, aos cuidados com a plantação, 
à construção de casas em mutirão. 


Recuando ainda mais, como classificar a luta pela 
criação da Petrobrás, quando multidões iam para as 
tuas, brandindo o slogan “O petróleo é nosso”? Como 
a campanha, iniciada ainda na década de 1940 e que 
teve em Monteiro Lobato um de seus maiores 
defensores, ultrapassou os limites restritos dos 
partidos de esquerda e conquistou emocionalmente 
pessoas que, de resto, rechaçariam esses mesmos 


políticos, bem como a ideologia que os inspirava? 


Para efeito deste pequeno artigo, importa pouco datar 
corretamente o surgimento das campanhas. Essencial, 
sim, é olhar melhor um dos ingredientes que levam à 
sua eficácia mobilizadora. Deixemos de lado, pois, 
essa questão e voltemos nossa atenção para outro 
ponto: o do conteúdo cultural dessas ondas cívicas 
que, após 20 anos de “seca”, voltaram a varrer o País, 
agora sucessivas. 


A primeira grande campanha da fase atual, todos 
lembramos, aconteceu ainda quando a Presidência 


da República era ocupada por João Figueiredo, o 
último general da ditadura militar. As Diretas-Já 
foram derrotadas em 1984, e levaram a uma 
“recessão” na mobilização da sociedade, agravada pela 
morte de Tancredo Neves. O balcão de negócios 
implantado em Brasília por José Sarney colaborou 
para frustrar uma possibilidade de renascimento da 
indignação, em 1988, sob a forma da votação da 
reforma constitucional. Foi uma tentativa fracassada, 
restrita aos partidos políticos e, no âmbito da 
sociedade civil, ao universo majoritariamente 
corporativista das emendas populares. 


O ano seguinte, 1989, permitiu a retomada da 
efervescência, na campanha presidencial que quase 
leva um operário metalúrgico, Lula, à Presidência da 
República, sob o s/ogan “Sem medo de ser feliz”. Cito 
o slogan e a ele voltarei por considerá-lo merecedor 
de parte substancial do mérito da campanha quase 
vitoriosa, assim como, quatro anos mais tarde, caberia 
à ausência do espírito por ele invocado parte da 
responsabilidade pela derrota frente ao Plano Real 
de Itamar/FHC. 


Em 1992, à onda de indignação que lançou os 
estudantes novamente às ruas, de onde estavam 
ausentes desde as carnificinas montadas de 1968-69, 
não faltou, inclusive, a alegria das caras pintadas, 
exigindo o 77mpeachment de Fernando Collor de Mello. 
A opinião pública bradou contra a corrupção, em 
todos os níveis. Executivo, Legislativo e Judiciário 
viveram expurgos, ainda que parciais e insuficientes, 
dos diferentes anões, que enriqueciam graças à 
manipulação das contas públicas, do orçamento, dos 
pagamentos fraudados do INSS. 


Mobilizando todos - intelectuais, artistas, jornalistas, 
adolescentes -, uma palavra-chave: a ética. E foi 
precisamente a partir dela, do Movimento pela Ética 
na Política, que uma nova arrancada mobilizadora 
aconteceu: a da Ação da Cidadania contra a Fome, a 
Miséria e pela Vida. 


De maneira inédita, juntavam-se donas de casa, 
empresários, jornalistas, estudantes, artistas, 
publicitários, lavradores, até políticos, na tentativa de 
criar soluções imediatas para os que sofriam as 
consequências de uma problemática sem dúvida 
estrutural. Subvertendo a natural tendência a outorgar 
ao Executivo o papel de “Papai Noel”, a sociedade 
civil foi sem dúvida criativa, na busca de paliativos 
para aqueles que, como dizia um dos s/ogans da 
campanha, “não podiam esperar”. 
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Mas, como os movimentos que a antecederam, 
também a Ação da Cidadania aos poucos se 
extinguiu. Não porque a fome tenha sido debelada. 
Não porque o apartheid social tenha sido extinto. Não 
apenas porque tenha havido equívocos (e houve) na 
condução dos seus desdobramentos. Simplesmente 
porque o “gás mobilizador” foi se esvaindo, até que 
acabou. Como e por quê? É parte da nossa questão. 


(O) 
sobretudo como ideologia, como 


neoliberalismo se apresenta 


projeto, que busca captar corações e 
mentes. Nele estão embutidos valores, 
tendo como centro o mais extremado 
individualismo, negador da própria vida 
social” (Grzybowski, 1991) 


Corações e mentes, ideologia, projeto, valores. O diagnóstico 
de Grzybowski está perfeito. Mas, e a solução? Como 
impor limites a esse “individualismo exacerbado”, sem 
que isso signifique abrir mão da heterogeneidade, do 
plural? Como combater o neoliberalismo e resgatar a 
solidariedade, a responsabilidade social, a preocupação 
com o outro? Não é pot acaso que as palavras 
repetidas acima tangenciam, todas, uma mesma 
questão: a da cultura. E é, precisamente, no lidar com 
essa questão que reside a nossa incompetência maior. 


Mesmo os raros “gramscianos de carteirinha” parecem 
incapazes de apreender o verdadeiro significado da 
descoberta do italiano, nos seus anos de reflexão nas 
prisões de Mussolini: o fato de que não se faz uma 
revolução política sem uma revolução cultural. Aí 
originou-se a opção feita por Gramsci de estudar a 
história dos intelectuais: entender como contribuíam 
pata a transformação ou para a conservação de uma 
sociedade que ainda não chegara ao neoliberalismo, mas 
era igualmente nociva e perversa. 


Não é, pois, sem motivo que recorro à definição por 
ele cunhada, nesta tentativa de realizar um pequeno 
estudo sobre as relações da cultura com nossos 
momentos políticos mais recentes. Para Gramsci, 
cultura era “indubitavelmente uma coerente, 
unitária e nacionalmente difundida “concepção 
da vidae do homem”, uma 'religião laica”, uma 
filosofia que tenha se transformado precisamente 
em “cultura”, isto é, que tenha gerado uma ética, 
um modo de viver, uma conduta civil e 
individual”. 


É do mundo das idéias que estamos falando. Mas 
não das idéias restritas a um pequeno grupo, à 
vanguarda reunida em torno de um “gênio 
filosófico”. Falamos de novas verdades, de novos 
valores, disseminados entre a maioria da sociedade, 
transformados em concepção de mundo, em noção 
de justiça, em “necessidade” orgânica - desejada, 
exigida, entendida como um ingrediente essencial 
para a vida de cada um. 


Estamos falando, em consequência, de indignação 
contra um determinado estado de coisas 
transformada em senso-comum; de desejo pela 
utopia e de imperiosidade da subversão da ordem 
injusta transmutadas em bom senso. Estamos falando 
de “revolução cultural e moral”. Só isso efetivamente 
propicia a mudança. 


O que mobilizou o Brasil de 1961-64 a ocupar as ruas 
e praças, principalmente a juventude, numa atitude 
de “áurea irreverência”? Analisando o papel da 
cultura nesse período, Roberto Schwarz chama-o de 
pré-revolucionário. Tem toda a razão. ISEB, MCP, 
CPC, CEBs foram bem mais do que siglas. 
Emprestaram suas forças às de entidades 
corporativas, como a CGT e as Ligas Camponesas, 
fazendo com que “as questões de uma cultura 
verdadeiramente democrática (brotassem) por todo 
canto, na mais alegre incompatibilidade com as 
formas e o prestígio da cultura burguesa” E ele 
continua: 


“O 
descompartimentava a consciência 


vento | pré-revolucionátrio 
nacional e enchia os jornais de reforma 
agrária, agitação camponesa, movimento 
operário, nacionalização de empresas 
O país 
irreconhecivelmente 
(Schwarz, 1978) 


ameticanas etc. estava 


inteligente.” 


Alegria, irreverência, “descompartimentação” das 
consciências foram os ingredientes que, para 
Schwarz, levaram à transformação do Brasil num 
país “irreconhecivelmente inteligente”. O que seria 
isso, afinal? Eu acrescentaria, fazendo um paralelo 
com outro momento histórico, 25 anos mais tarde: 
“um país sem medo de ser feliz”. 


As ondas de “inteligência”, de valorização da 
cidadania, de indignação contra o desrespeito político, 
de construção de valores éticos, de revolta contra a 
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exclusão, de ampliação da consciência democrática, 
em resumo, não se constróem nos redutos fechados 
e sectários das “vanguardas esclarecidas”. Nem são 
rupturas forjadas a partir de grandes idéias originais 
e restritas. Muito ao contrário. 


São olhos d'água brotando aos poucos da terra 
aparentemente árida. Olhos d'água que o passante 
desavisado sequer localiza, mas que ganham força 
com a primeira tempestade e, pouco a pouco, vão 
traçando seu caminho entre seixos, num pequeno 
regato que vira arroio, riacho, rio, até lançar-se com 
violência irrefreável em direção ao mar. 


Que fique claro: isso não significa uma defesa do 
espontaneísmo. O olho d'água só brota em 
determinadas condições de terreno, só cresce em 
determinadas circunstâncias, só se transforma em 
rio na medida em que às suas águas inicialmente 
tímidas, que mal cobrem os seixos menores, se juntam 
outras e mais outras, compondo o caudal que tem o 
poder de arrancar lascas às pedras, de arredondar 
suas atestas, de fazé-las rolar correnteza abaixo. 


A “onda” de 1961-64 começou a ser construída na 
primeira metade da década de 1940, quando o País 
iniciou o processo de exigência de democracia. 
Refluiu, na seca do Governo Dutra. Ganhou nova 
vida, ainda que conturbada, na volta de Vargas ao 
poder. Transformou-se em riacho, nos anos JK. E 
chegou, finalmente, a converter-se num rio de médio 
porte, antes que seu curso fosse sumariamente 
interrompido, arrasado. 


Uso essa imagem porque ela se aplica bem ao que 
busco discutir. A lenta construção de uma vontade 
coletiva. E a importância essencial da cultura, nesse 
processo. Cultura entendida, repito, como ética, como 
valores maiores, como concepção do justo e do 
injusto, do desejável e do inaceitável, mas cultura que 
compreende, igualmente, a representação artística 
desses mesmos valores, em transformação. 


Não é sem motivo que as ondas políticas, de 
grandes mobilizações e de transformação da cultura 
da sociedade, e as ondas restritamente artístico- 
culturais acontecem em “tempos” defasados. A 
década de 1980, rica em lutas sociais e em campanhas 
cidadãs, é conhecida como “a década perdida”, no 
âmbito mais restrito da cultura. Foi marcadamente 
uma década de inanição, do ponto de vista artístico. 
Como se a ida da sociedade civil às ruas, assumindo 
como seu o momento histórico, tornasse 
desnecessária ou, até, “intimidasse” a representação 


ficcional de uma realidade que a sociedade agora 
tomava em suas mãos, transformando-se, ela, em 
“artista”, em ator. Ator político. 


Nesse caso, caberia à cultura-arte o papel de vanguarda 
esclarecida? Sim e não. Sim, na medida em que o 
intelectual/artista detecta o novo e o expõe, 
dissemina-o, mobiliza. Não, na medida em que esse 
“novo” foi “detectado”. Ou seja: existia, já, como 
transformação possível, plenamente assimilável, pela 
maioria, como próximo passo a ser dado. Não 
estivesse o terreno devidamente preparado para o 
novo conhecimento, a nova consciência, os novos 
valores, e o trabalho artístico /intelectual simplesmente 
não frutificaria. Ou, se verdadeiramente genial e 
precursor, só seria entendido muito tempo mais tarde. 


Sintomaticamente, o “vento pré-revolucionário” do 
início dos anos 1960 não foi sufocado de uma só 
vez. Permaneceu, desafiante, até o final da década. 
Criou espaços culturais, como o Opinião, no Rio de 
Janeiro, e transformou-os, temporariamente, em 
grandes centros de “comunhão” e de resistência. Foi 
necessária meia década de prisões, atentados, torturas, 
antes que o medo minasse a irreverência e a emoção 
que ungiam o palco em altar da indignação, do desafio, 
da revolta. Até que o temor prevaleceu. 


Prevaleceu, mas não matou a esperança. Nem impediu 
que as metáforas se tornassem a moeda corrente no 
reino da cultura-arte, que a MPB assumisse o papel 
que antes coubera ao teatro, mantendo vivos, nas 
letras de Chico Buarque, nos cantos de Elis Regina e 
de Milton Nascimento, para ficarmos com apenas 
esses exemplos, o inconformismo, a revolta. 


Os festivais da canção da virada de 1960-70 foram, 
até sua apropriação /extinção pela Rede Globo, 
inesquecíveis espaços de construção de uma 
“comunhão democrática”. Marcaram. E anteciparam, 
até, a divisão que cortaria as esquerdas ao meio, ao 
longo da década de 1970. Quem não recorda o 
Maracanazinho e o próprio País divididos, nas 
torcidas entre a “beleza reformista” de Sabiá e o brado 
pela luta armada de Pra não dizer que não falei de flores? 


Da mesma forma, os hinos da Anistia e das Diretas- 
Já não foram compostos para essas duas campanhas. 
Brotaram muito antes, no imaginário da sociedade; 
foram detetados e transformados em canções, por 
seus autores; gravadas, letra e música fizeram a viagem 
de volta e foram “reconhecidas”. Emocionaram, na 
medida em que refletiam sentimentos que existiam, 
ainda que de forma pouco consciente. Assim, foram 
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colhidas e alçadas a seu papel maior. Qual de nós 
consegue ouvir, ainda hoje, a voz de Elis cantando 
O bêbado e a equilibrista sem sentir, dentro desi, a 
“memória emocional” do final dos anos 1970? Ou 
Deus lhe pague, Apesar de você, Cálice e tantas outras? 


Foi essa a água que voltou a correr em 1983-84, 
quando a sociedade civil brasileira entendeu que era 
tempo que reiniciar a sua construção, agora de forma 
orgânica. Os artistas subiram aos palanques, mas, 
sem dúvida, sua contribuição maior prescindia, quase, 
de suas presenças. Configurava-se, muito mais, nos 
imensos corais espontâneos que a multidão formava. 
A onda tinha, novamente, seu hino, seu canto de 
comunhão. E, curiosamente, era um hino que 
cobrava, cantando: “todo artista tem de ir aonde o 


povo está”. 


É certo que a alegria durou pouco. Estado de 
Emergência, Brasília sitiada, Congresso manietado, 
restou à praça o choro sentido nos rostos de muitos, 
enquanto a Aliança Democrática preparava-se para 
eleger Tancredo Neves. A onda iniciara seu refluxo, 
maré vazante alimentada ainda, semanas a fio, pelo 
simulacro de comunhão patrocinado pelas emissoras 
de televisão, que não esqueceram, sequer, de tentar 
impor também um hino para o acompanhamento, dia 
após dia, da agonia do Presidente sequer empossado. 
Um hino de título sugestivo: “Coração de estudante”. 


A voz de Milton Nascimento era usada, agora, na 
busca de recolocar as coisas “nos devidos lugares”: 
intencionalmente ou não, trabalhava-se a 
desmobilização da sociedade. Atestava-se sua 
incapacidade para mudar, para transformar a realidade. 
Alimentava-se o sentimento de impotência da 
cidadania. Reafirmava-se o poder absoluto do 
Executivo, como o Grande Pai. Mais: forjava-se a 
crença numa nação marcada pelo destino, incapaz, 
sequer, de dar posse àquele que viria redimi-la. Os 
deuses eram inclementes: não merecíamos Tancredo 
Neves, 0 Salvador da Pátria. 


Mas nada disso impediria que a “ação da lua” sobre 
a nossa vida política se fizesse sentir novamente, cinco 
anos mais tarde. O fluxo da nova onda marcaria, 
justamente, a primeira eleição direta pós ditadura. 
E aí voltamos ao “sem medo de ser feliz”. 


Uma musiquinha simples, letra quase infantil (“Brilha 
uma estrela, cresce a esperança, um Brasil criança, na 
alegria de se abraçar...” e, no entanto, capaz de levar, 
de fato, ao abraço fraterno com alguém desconhecido. 
Capaz de fazer lágrimas de alegria rolarem em rostos 


quarentões que agora voltavam às mesmas ruas, das 
quais haviam sido expulsos pela polícia e pelo exército, 
para cantar, junto com seus filhos adolescentes: “Pra 
você, meu primeiro voto, pra fazer brilhar nossa 
estrela”. Em muitos casos, o primeiro voto seria 
duplo ou triplo: filho, mãe e pai inaugurando, com 
uma geração de defasagem, seu direito cidadão de 
eleger o Presidente da República. 


Seria equivocado atribuirmos às personalidades de 
Collor e Lula a nova “efervescência” que tomou 
conta do País. A água represada, sufocada sob a 
terra e as pedras, recriara seu caminho, subversiva 
como toda a água, e irrompia de novo, límpida, 
minando resistências, congregando, reconstruindo 
o “vento pré-revolucionário” da primeira metade da 
década de 1960. Mais: a ela se juntariam outras águas, 
integradas por cantores, compositores, atores, 
pintores, músicos, professores, intelectuais diversos. 


Se Lula teve alguma dúvida quanto à importância do 
papel que a cultura desempenhou na sua quase vitória, 
quer no que toca ao imaginário social, quer quanto 
às presenças maciças em seu palanque, Fernando 
Collor de Mello não teve. E demonstrou isso de 
diversas formas. Antes da vitória, buscando 
contrabalançar essas declarações de voto públicas 
somando o apoio de Frei Damião ao dos raros artistas 
de renome que aceitaram fazer a sua campanha. 
Depois, já empossado, cumprindo à risca a ameaça 
feita no final da campanha: desmantelar a cultura. 


De fato, Collor “desmantelou” os aparelhos culturais 
do Estado e manteve artistas e intelectuais à míngua, 
tratados como marginais. Forjou, com isso, uma 
situação que até hoje tem consequências para o 
universo dos produtores culturais. Mas, por outro lado, 
contribuiu para comprovar, acima de qualquer dúvida, 
o poder subversivo da cultura e sua força na 
sociedade. Pouco mais de um ano mais tarde, seria a 
sua República das Alagoas estaria 
“desmantelada”. 


que 


Há, nos bastidores do Z7mpeachment, uma questão em 
geral apenas tangencialmente mencionada: a da ética. 
Como explicar que uma classe média alguns anos antes 
corretamente acusada de movida pela razão cínica, 
numa reflexão genial de Jurandir Freire Costa, de 
repente fosse para as ruas, indignada, vestida no negro 
do protesto e cobrando valores éticos? Mais: que fizesse 
isso num momento em que muitos dos pretensos 
porta-vozes das vanguardas de esquerda se escondiam, 
mumificados pela famosa crise de paradigmas? 
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Um novo momento se instaurara, ali, no imaginário 
desta sociedade movida pelos fluxos e refluxos das 
ondas. Existia, sim, uma crise de paradigmas. Uma 
crise acima de tudo cultural. E o imaginário social 
atingira um ponto em que se impunha um 
renascimento ético. Modo geral, pensávamos saber 
quais as grandes questões contra as quais nos 
insurgíamos; mas faltava-nos (falta-nos, ainda) mais 
que um projeto de sociedade. Faltava-nos clareza 
mesmo em relação às pequenas ações do quotidiano. 
Havia que clarificar nossos valores, individuais e 
coletivos. Havia que dar um basta às diferentes 
violências que cercavam o nosso dia-a-dia. 


A Ação da Cidadania surgiu como uma resposta a 
essa questão. E foi, até certo ponto. Apontou 
caminhos. Jogou nas nossas caras o filmete do vidro 
do carro se fechando no rosto do menino negro, 
que poderia ser nosso filho. Recolocou-nos no 
caminho da ação, cobrando o que podíamos fazer, na 
nossa responsabilidade de cidadãos, por esses outros, 
cujos direitos de cidadania se resumiam, quando 
muito, à certidão de nascimento. E, depois, se esvaiu. 
Deu a sua contribuição, mas não forjou a solução para 
o impasse. 


Também no sentido da construção cultural, a eleição 
de Fernando Henrique Cardoso foi um passo atrás. 
Um recuo em grande parte alimentado pelos 
equívocos do PT. O Lula popular, de sorriso largo, 
foi paramentado para contracenar com o Príncipe dos 
Sociólogos, como se devesse perante ele defender 
alguma tese, no sacrário da academia. Mas não foi só 
isso; os erros se desdobraram na própria campanha. 


Abandonou-se a alegria. Agora, estávamos muito 
mais para Brecht (“aquele que ri é porque não recebeu 
ainda a trágica notícia” do que para a força positiva 
e aglutinadora do “sem medo de ser feliz”. Assim, 
trocaram-se os cara pintadas pela sisudez dramática 
com que se fazia política nos tempos da ditadura, sem 
entender que os tempos eram outros. E os eleitores, 
também. 


Mas a responsabilidade não cabe toda ao PT. O 
cenário era bem diferente do da eleição anterior. E o 
adversário mudara substancialmente. No seu pouco 
tempo de campanha e de governo, Collor havia 
lutado contra o estigma cultural que o ligava ao atraso 
político do Nordeste e aos desmandos dos “coronéis”. 
Surgira no palco político como o “Caçador de 
Matajás”; crescera compondo uma personagem que 
se pretendia erudita e à vontade no “grand monde” 


intelectual. Em pouquíssimo tempo, comprovara-se 
o blefe generalizado. 


Com o novo Fernando, a situação era outra. À 
erudição era inquestionável, pública, e, se necessário, 
comprovável através de diplomas, livros e artigos. 
A isso se somavam família tradicional, mulher 
intelectual, passado político impecável. Para muitos 
dos integrantes do mundo da cultura, FHC era mais 
que o Presidente ideal. Era a corporificação do sonho 
pessoal: o intelectual bem-sucedido, reconhecido 
internacionalmente, versão cabocla do modelo 


sorbonne, nosso tradicional paradigma. 


Se a cultura-arte não tinha as mesmas veleidades 
acadêmicas, padecia, entretanto, de igual necessidade 
por reconhecimento público, legitimação social, 
valorização do trabalho cultural, respeitabilidade. Na 
maioria dos casos, o sonho individual do artista 
também tornava-o bem mais próximo a Fernando 
Henrique Cardoso que a Lula, sindicalista, ex- 
metalúrgico. 


Assim, FHC teve o apoio não só de grande parte de 
seus “pares”, mas, também, dos artistas. Deslizes 
como o “pé na cozinha” foram logo minimizados e 
esquecidos. O apoio do PFL, entre outros partidos 
de direita, e a presença de Marco Maciel, como vice, 
nada significaram. E a campanha, legitimada pelo 
sucesso do Plano Real, acabou logo no primeiro turno. 


Para a sociedade civil, essa escolha traria, ainda, 
outros desdobramentos. Do ponto de vista do 
imaginário cultural, alimentou-se o medo do 
radicalismo, o temor dos confrontos, a tendência 
germinal à conciliação. Deu-se poder ao voto 
conservador, preocupado com a manutenção de uma 
estabilidade econômica finalmente conquistada. 
Reafirmou-se a necessidade da presença, à frente do 
Executivo, do Grande Pai arrogante e autoritário. 
Contribuiu-se, enfim, para jogar mais combustível no 
caldeirão efervescente que hoje nos ameaça. 


No espaço urbano, a violência estabeleceu novos 
hábitos. Mais que nunca, evita-se parar nos sinais. 
Usa-se obrigatoriamente o ar-condicionado, os 
vidros fechados. Nas raras varandas ainda 
existentes nas também raras casas, as cadeiras de 
vime de antigamente foram substituídas pela 
esterilidade das grades, as mesmas que reforçam 
as janelas trancadas. Foge-se da cidade, sempre 
que possível, em busca da noite sem tiros, do 
descanso sem apreensões, sem medo. 
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Para alguns, a melhor opção de vida parece ser 
encerrar-se em presídios verticais de vidro fumé, 
sitiados pela própria insegurança. Para outros, a 
explosão dos credos fundamentalistas se oferece 
como solução. Ajudam a arrasar cinemas, praças e 
supermercados, transformando os mais diferentes 
espaços em guetos histéricos onde, entretanto, 
também se sentem protegidos. Encontram ali seu 
grupo, sectário mas unido, e o refúgio, o conforto. 
Mal ou bem, sentem que pertencem aquele espaço, 
aquela cultura comum. Estão seguros, na medida em 
que existe uma direção moral, que lhes indica valores 


a serem obedecidos. 


Vivemos, sem dúvida, um momento paradoxal, que 
vai da internacionalização cultural ao retorno a tabus 
primitivos. Numa home-page, a Internet nos mostra 
imagens de Marte; em outra, noticia que o Egito 
retomou a política de extirpação dos clitóris das 
meninas. O individualismo é um “must”, como se 
falaria na atual novela das 8. E, no entanto, nunca se 
falou tanto em cidadania. 


Estamos nos sentindo ameaçados pelo próprio 
mundo que ajudamos a construir. Um mundo de 
muita informação, mas de pouca sabedoria, no qual 
muitas vezes nos comportamos como mariposas 
estonteadas pelo brilho da luz, chamuscando nossas 
asas na tentativa de achar o rumo certo. Vivemos 
um tempo de indefinição cultural, que nos cobra a 
urgência pela clarificação e pela concretização de uma 
ética. 

Para a direita, é tradicionalmente fácil manipular as 
incertezas, as inseguranças, torcer valores ainda em 
construção e transformá-los em bumerangues, às 
vezes fatais. Os governantes autoritários sempre 
respeitaram a cultura. Sempre buscaram trazer artistas 
e intelectuais para os seus salões, pata os seus 
banquetes, fosse eles realizados na Roma antiga, 
em Moscou, em Berlim ou em Brasília, para poder 
transformá-los em serviçais solícitos. Quando não 
conseguiram fazê-lo, sempre souberam ser 
implacáveis. 


É nessas circunstâncias que continuamos a moldar, 
dia após dia, o nosso pequeno sonho. E a conquistar 
algumas vitórias. Não foi por acaso que a televisão, 
por alguns considerada a origem de todos os males 
e, exclusivamente, o veículo da massificação cultural 
alienante, foi obrigada a dar voz aos que lutam pela 
terra, na novela das 8, ainda que tentando manipular 
a relação CUT-PT-MST. Como também não foi por 


trabalho em elaboração permanente 


para o desenvolvimento urbano seja feito fundo a fundo aos entes federados. Nas transferências voluntárias, redução na contrapartida dos municípios com menos de 20 mil habitantes para 
no máximo 1%. 


126. Criar, para os empreendimentos de interesse social, legislação municipal específica, com isenção de cobrança de taxas e impostos, bem como, a criação de incentivos fiscais e 
isenção de custas cartoriais e às devidas ao INSS. 


127. Implementar ações para regularização e atualização dos Códigos Tributários Municipais até 2009. Com destaque para a regulamentação do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) progressivo, segundo critérios dos Planos Diretores e do Estatuto da Cidade, criando assim, melhores condições distributivas e de planejamento urbano e regularização fundiária. 


128. Exigir do Conselho das Cidades que as transferências voluntárias ocorram em maior grau para aqueles municípios que implantaram o IPTU progressivo, além de propor formulação 
de lei federal que obrigue a implantação do referido imposto, em todos os municípios com Plano Diretor. 


129. Modernizar o sistema municipal de arrecadação e fiscalização de receitas, podendo utilizar recursos do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento 
dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal (PNAGE) e PNAFM, no fortalecimento institucional e melhoria na gestão governamental por meio de programas de capacitação de gestores e 
funcionários. 


132. O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano (SNDU) deverá ser composto pelos Conselhos das Cidades, nos três níveis governamentais, com caráter deliberativo e 
funcionamento regular, permanente e, regulamentado por lei. Esses Conselhos terão competência para deliberar sobre a promoção da integração de políticas setoriais, mediante a 
adequação de planos, programas e linhas de financiamento, observadas as realidades e necessidades estaduais e municipais, a fim de garantir o desenvolvimento urbano e o equilíbrio 
regional. Caberá, ainda, a esses Conselhos apreciar e deliberar sobre assuntos e matérias relativas à política de desenvolvimento urbano, em cada nível do governo, e sobre os critérios 
de aplicação dos recursos dos respectivos Fundos de Desenvolvimento, inclusive a criação de mecanismo para que os recursos de habitação de interesse social sejam transferidos, fundo 
a fundo, observadas as deliberações aprovadas na Conferência das Cidades. Os municípios, para receberem recursos desses fundos, deverão criar Conselho e Fundo municipal, este 
constituído com recursos próprios, do FAT, FGTS, loterias, dentre outros. As deliberações dos Conselhos deverão ser amplamente divulgadas na mídia. 


133. Criar, por Lei, o Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, como instrumento de gestão, com a finalidade de promover a formulação e implementação - com controle social - da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, e a cooperação, articulação e integração da União, com os Estados, Distrito Federal e Municípios. Esse Sistema deverá ter estrutura 
institucional, um conjunto de instrumentos jurídicos e financeiros, programas e planos gerenciados por agentes de diferentes níveis de governo e da sociedade que, no âmbito de suas 
competências e atribuições, interajam de modo articulado, integrado e cooperativo. 


O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano terá como finalidade: 


promover e estimular a atuação conjunta, cooperada e integrada entre os entes federados; 


incorporar e respeitar as formas de organização institucional e os instrumentos da política de desenvolvimento urbano, utilizados pelos Estados e Municípios, tais como: conselhos, 
fundos públicos, planos diretores, planos de ordenamento territorial e de desenvolvimento econômico e social, oriundos de processos democráticos, participativos e de práticas de 
cidadania e de exigibilidade de direitos; 

formular e implementar as políticas regionais e nacional de desenvolvimento urbano, consideradas as especificidades das cidades brasileiras; 

promover a integração das políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, mobilidade e acessibilidade, programas urbanos estratégicos e planejamento territorial; 

propiciar e estimular a articulação com os sistemas de gestão das políticas públicas nacionais, estaduais e municipais de meio ambiente, igualdade racial, gênero, saúde, 
assistência social, esporte e lazer, patrimônio histórico, educação e habitação social e com as pessoas idosas, com deficiência, mobilidade e acessibilidade reduzidas, entre outras, 
garantindo a sustentabilidade socioeconômica das famílias; 

criar e implementar o Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano, como instrumento institucional de caráter financeiro, que dará suporte aos objetivos da Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano; 

fornecer apoio técnico, institucional e financeiro aos municípios, consórcios intermunicipais e regionais, mediante a adoção de critérios diferenciados, em razão do número 
populacional, proporção do território, das características regionais, sócio-ambientais e econômicas e da localização no território nacional; 

garantir a participação e o controle social. Os representantes devem ser eleitos por seus respectivos segmentos, garantindo ampla divulgação e proporcionalidade definida pela 
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acaso que o Presidente da República se viu forçado 
a recuar e a receber a Marcha dos Sem-Terra em 
Brasília. 


Sem dúvida, o momento não é de euforia. Mas 
também não deve ser de estéril desesperança. O 
intuito deste artigo é precisamente este: ao me voltar 
para o passado, abrindo mão da tentação de analisar 
o “hoje cultural”, busquei oferecer alguns dados para 
uma reflexão que considero necessária, se desejamos 
traçar uma estratégia para os dias que virão. Uma 
estratégia que leve obrigatoriamente em consideração 
a cultura. À onda está apenas no seu refluxo. E o 
olho d'água não pára de germinar... 
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Anexo 2 


Por uma cidadania mundial: 
os dilemas das organizações civis 
em luta por justiça social e ambiental 


Cândido Grzybowski* 


Limito-me, aqui, a pontuar questões que afloram com 
a militância no plano internacional de um grupo 
específico das chamadas ONGs-Organizações Não 
Governamentais. Não pretendo ser exaustivo e nem 
conclusivo, mas simplesmente contribuir para o 
debate levantando algumas questões a partir de uma 
experiência bastante concreta e delimitada. Olho o 
mundo a partir do Rio de Janeiro e do Brasil e, 
querendo ou não, acabo valorizando, na minha análise, 
a experiência do IBASE e das organizações com as 
quais ele se articula. Procuro, sem dúvida, extrair os 
elementos mais universalizantes desta especificidade. 
Minha preocupação central é fortalecer a nossa 
intervenção e militância internacional. Por isto, mais 
do que simplesmente analisar, busco avaliar as 
possibilidades dos limites de nosso engajamento e 
ação pela cidadania planetária. Anima-me, nesta tarefa, 
um certo otimismo crítico, condição indispensável 
para continuar acreditando no que fazemos, mesmo 
parecendo que somos um doido exército de 
Brancaleone num mundo ameaçado pelo cassino 
global. 


I. O que somos como atores? 


1.1. Nunca é demais afirmar que somos associ- 
ações civis, parte das organizações, relações, 
estruturas, movimentos e processos que cons- 
tituem a Sociedade Civil. Mas, enquanto or- 
ganizações, não podemos ser tomadas como 
representantes da Sociedade Civil. Não temos 
mandato para isto. Podemos falar sobre So- 
ciedades Civis, podemos ter posições e estar 
envolvidas nos problemas e questões referen- 
tes a elas, podemos e devemos lutar por valo- 
res e princípios, direitos humanos, justiça e 
participação. Um traço fundamental de nos- 
sa existência como organizações da Socieda- 
de Civil é nossa luta contra a pobreza, a ex- 
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12. 


13. 


clusão social e a destruição ambiental, ques- 
tões centrais na crise do desenvolvimento. 
Mesmo sendo isto tudo, nós não podemos 
representar e agir em nome dos grupos pelos 
quais lutamos. Quem somos nós? Qual a base 
de nossa legitimidade enquanto atores soci- 
ais? 


Claramente, somos organizações não gover- 
namentais. Mas isto é uma definição pela 
negativa, pelo que não somos. E, sobretudo, 
é uma definição bastante abrangente, onde 
se pode por todas as organizações que não 
são de poder - estatais ou órgãos de exercício 
do governo - ou não são organizações de tipo 
empresarial-mercantil. O espectro de organi- 
zações que pode ser ONG é enorme. Diante 
disto, a nossa identidade e o alcance de nossa 
diversidade são questões muito importantes. 
Nós somos diferentes de organizações de 
base ou de movimentos sociais. Não somos 
organizações de igrejas no sentido de termos 
um mandato que emana de alguma igreja. Não 
somos clubes, apesar da dimensão associativa 
que está na base de nossa existência como 
organizações civis, de cidadãos. Não dá para 
nos igualar a pequenas ou grandes organiza- 
ções de mídia, mesmo quando nosso traba- 
lho se confunde com a criação de movimen- 
tos de opinião na sociedade. Quem somos 
nós? Não somos organizações privadas. 
Nosso mandato e nossas ações são públicos, 
o apoio que recebemos tem origem pública e 
nós devermos prestar contas ao público. Tudo 
em sendo públicas, nós não somos organiza- 
ções de propriedade do Estado. Estamos di- 
ante de um dilema? Talvez! 


Qual é a nossa identidade? Quem somos como 
atores sociais? São suficientes os objetivos pe- 
los quais lutamos? A missão é, sem dúvida, 
fundamental. Mas a missão é uma escolha nos- 
sa. Como associações civis, decidimos fazer isto 
e aquilo. De forma direta e em termos am- 
plos, decidimos trabalhar nas questões de jus- 
tiça social e ambiental, contra a exclusão social 
, a pobreza, a desigualdade em todas as suas 
formas, a promoção da cidadania ativa e da 
democracia radical. A decisão de lutar por uma 
tal agenda é um elemento fundamental de nos- 
sa identidade. Mas, é essencial que se diga que 


1.4. 


15. 


não estamos promovendo a nós mesmos ou 
buscando algo que possa ser visto como nos- 
so interesse direto e imediato, como o movi- 
mento sindical ou um movimento tipo MST- 
Movimento Sem Terra ou as organizações de 
base. Talvez aqui chegamos num ponto cen- 
tral: nós definimos, para nós mesmos, uma 
tarefa de cidadania. Nós tomamos tarefas 
comuns, tarefas de todos, como nossas tarefas 
centrais. Talvez isto explique muito porque 
somos otganizações públicas sem sermos go- 
vernamentais. 


Vale a pena reafirmar que o que nós tocamos 
não é um negócio. Nossa ação é política e 
cultural. O que fazemos tem, sim, muito a 
ver com o poder na sociedade, mas nós não 
somos partidos, lutando por poder. Temos 
que dar conta do poder, nos articular com 
instâncias de poder, buscamos sempre mu- 
danças nas organizações de poder e nas suas 
políticas. Nossa ação tem uma clara e imedi- 
ata dimensão de pressão sobre a ordem 
estabelecida, sobre as forças políticas existen- 
tes, sobre a sua capacidade de proposta e ação, 
dentro dos limites que a institucionalidade 
permite. Mas como organizações de cidadãs 
e cidadãos, como organizações civis, nossa 
razão de ser e nossa vocação é mover, mobi- 
lizar, educar, fazer entender, propor e inovar, 
convencer e fortalecer politicamente diferen- 
tes grupos da sociedade civil, particularmen- 
te os excluídos. Queremos abrir espaço para 
novas idéias e valores, novas questões e pro- 
postas, visando a justiça social e ambiental, 
uma sociedade mais equitável e sustentável. 
Será mesmo que somos capazes de mudar 
algo nas situações que defrontamos, do local 
ao global? Talvez sim, talvez não! Somos or- 
ganizações tão pequenas, quase invisíveis! 
Gosto de pensar as nossas organizações como 
se fossem pulgas num elefante. Podemos 
morder e incomodar o elefante. Ele, prova- 
velmente, se move contrariado sem nos dar 
muita importância, mas se move. Talvez te- 
mos capacidade para ser algo mais do que 
pulgas, mas já é alguma coisa provocar 
irritação e movimento. 


Estamos num processo de construção de 
identidade. Somos atores novos, muito recen- 
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tes na história de nossas sociedades. Somos 
atores frágeis quando comparados a outros 
atores da Sociedade Civil e, especialmente, em 
relação às organizações do Estado e do Mer- 
cado. Mas é importante que se diga que nos- 
sa novidade reside em grande parte no fato 
que nossa missão e perspectiva de ação ten- 
de a não se limitar a uma Sociedade Civil e a 
um Estado, em particular, ou uma econo- 
mia nacional. Isto não quer dizer que não te- 
mos identidades e especificidades culturais, 
que não fazemos parte de um povo e uma 
cultura concreta. Mais do que isto, nosso 
envolvimento direto e imediato sempre co- 
meça e permanece dominantemente referido 
a questões e grupos humanos concretas, bem 
localizadas no Planeta Terra, numa cidade, 
numa área rural, num país definido. Além do 
mais, a igualdade no respeito à diversidade 
cultural, econômica e ambiental é parte cen- 
tral de nosso ideário comum. Nossa tarefa, 
a tarefa que nos atribuímos é, exatamente, 
de ligar o local ao global, para nós o uni- 
versal, o comum da humanidade. Direi- 
tos humanos, democracia, crise social e 
ambiental, são todas nossas questões globais. 
Devemos tratá-las a partir de cada situação 
concreta em que temos nossas bases, mas com 
uma perspectiva global, pois elas acontecem 
num mundo globalizado. Somos permanen- 
temente desafiados a por na frente de tudo 
uma agenda cidadã sobre a justiça social e 
ambiental que se tornou global. Nossa iden- 
tidade, por isto, deve incluir uma pers- 
pectiva global, universalizante. Para nos 
mantermos como organizações civis e como 
atores em nossa própria especificidade, pre- 
cisamos hoje nos orientar por uma consciên- 
cia global. Isto faz uma grande diferença. 
Pode ser visto como uma possibilidade e 
como um limite ao nosso trabalho e à nossa 
identidade. Mas como organizações cidadãs 
não podemos viver num mundo diferente do 
que temos pela frente. É este aí que cria pos- 
sibilidades e limites à universalização dos di- 
reitos da cidadania, à radicalização da demo- 
cracia e à sustentabilidade. Nossa tarefa - ser 
atores sociais - deve ser realizada aqui e ago- 
ra, com uma clara dimensão internacional. 


1.6. 


lit. 


À questão central desta minha reflexão, po- 
rém, não considero inteiramente respondida. 
Quem somos nós? Qual a diferença entre 
nós e um montão de outras organizações não 
governamentais? Algumas de nossas organi- 
zações podem e devem prestar serviços con- 
cretos de saúde, educação, meio ambiente, 
planejamento, gestão etc. Mas não é 
exatamente fazendo estas coisas que pode- 
mos justificar nossa existência, mesmo quan- 
do muitos de nossos financiadores nos vêem 
assim ou querem nos reduzir a prestadores 
de serviços. A nossa legitimidade e diferen- 
ça, frente às outras organizações da socieda- 
de civil, às organizações governamentais e 
aquelas empresariais-mercantis, não radica na 
prestação de serviços concretos. Somos olha- 
dos, antes de mais nada, pela qualidade dos 
valores, dos princípios, dos sonhos e das idéias 
que somos portadores, Somos julgados pela 
qualidade e consistência das questões que 
identificamos e elaboramos na sociedade, 
pelas propostas que formulamos, pela moti- 
vação e mobilizamos que provocamos, pelas 
alternativas que apontamos ou construímos. 
Sinceramente, eu creio que a mais útil e con- 
sequente definição de nossa pequena comu- 
nidade pode ser formulada assim: nós somos 
organizações para catalisar, pensar e propor 
conhecimentos, informações e alternativas 
estratégias democráticas para a promoção da 
justiça social e ambiental, bases de uma soci- 
edade sustentável. Nossa legitimidade está 
fundado no pensamento estratégico que 
podemos desenvolver - pensamento ori- 
entado para a ação - frente à tarefa cida- 
dã que nos atribuímos. A qualidade dos 
argumentos que desenvolvemos e difundi- 
debate, a 
conscientização, fortalecendo a capacidade de 


mos, promovendo o 
luta dos grupos e organizações da sociedade 
civil, é uma questão central para nós. 


Eu posso explicar a importância de sermos 
entidades promotoras do pensamento estra- 
tégico, mesmo sendo pequenas organizações, 
como de fato somos. Mudanças fundamen- 
tais - necessárias dado o quadro de exclusão 
social, miséria, negação de direitos humanos 
e da cidadania para muitos, com concentra- 
ção de recursos e destruição ambiental, apon- 
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1.8. 


tando para uma sociedade insustentável - 
dependem de governos/Estado e de merca- 
dos/economia. Eles são os pilares das socie- 
dades modernas. Neles assentam as estrutu- 
ras e os processos definidores de um modo 
de organização e produção da sociedade. Mas 
quem pode mudar governos ou mercados? 
As próprias sociedades, as forças sociais que 
assentam nestas bases. Ou seja, a organiza- 
ção e a participação dos próprios seres hu- 
manos fazem a economia e o poder, produ- 
zem as estruturas e os processos. Constituin- 
tes, literalmente, são os cidadãos de um povo, 
nação, país e não os seus governos ou os seus 
mercados. É o próprio poder das estruturas 
e processos que criamos que nos fazem ver a 
nós mesmos, muitas vezes, como seus súditos, 
seus dominados. Governos e mercados fun- 
cionam empurrados por cidadãs e cidadãos 
concretos, por aqueles que se organizam e 
agem. Até as ditaduras são criações sociais, 
de gente, e não invenções do próprio poder. 
Por isto, nosso foco é gente, sempre gente. 
Buscamos a mudança cultural, a criação 
de um desejo social, a irrupção de um 
grande movimento de opinião, como con- 
dições para a ação cidadã, ela mesma condi- 
ção de mudanças nas estruturas e no modo 
de desenvolvimento da sociedade. 


Qual é nossa principal área de intervenção? 
É a própria Sociedade Civil. Construir e for- 
talecer a sociedade civil deve ser nossa ta- 
refa central. Isto do local ao internacional. No 
passado recente, o principal esforço de enti- 
dades como as nossas foi dirigido no senti- 
do de fortalecer os grupos de base, os movi- 
mentos populares, as suas diferentes formas 
de organização e participação. Hoje, sabemos, 
isto deve permanecer como nossa tarefa cen- 
tral, mas com duas substanciais qualificações. 
À primeira é que ser grupo popular ou movi- 
mento popular não basta. É uma condição 
necessária, mas insuficiente. Precisa ser ou 
querer ser democrático. A segunda qualifica- 
ção diz respeito ao modo de agir, de fazer. 
Não nos concebemos como meramente a 
serviço do movimento popular-democrático. 
Estabelecemos com as organizações e movi- 
mentos alianças estratégicas e desenvolvemos 
parcerias. Fazemos junto, dialogando e nos 
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confrontando construtivamente, se for o caso. 
Trabalhamos com quem busca o mesmo 
objetivo: a radicalização da democracia. Fa- 
zemos isto junto com quem acredita na de- 
mocracia direta, na mobilização e participa- 
ção, na ação cidadã e na construção de capa- 
cidades, no desenvolvimento de conhecimen- 
tos estratégicos, na conscientização, como 
substractum da democracia representativa. 


Mas como isto tudo pode definir nossa 
especificidade? A nossa parte é trazer para o 
debate público - isto é, para o conjunto de 
atores sociais que participam da construção 
da democracia - as questões particulares de 
gtupos de algum modo excluídos ou margi- 
nalizados, transformando-as em questões 
gerais. Trata-se de alimentar o debate públi- 
co com dados e análises, com interpelações 
sobre atitudes e valores, com reações a medi- 
das, com formulação e indicação de propos- 
tas alternativas, com mobilização para a ação 
cívica. Nossa agenda de questões é ampla mas 
claramente articulada: exclusão social, prin- 
cípios éticos constitutivos da democracia 
(igualdade, liberdade, diversidade, solidarie- 
dade e participação), direitos humanos, meio 
ambiente e sustentabilidade, desenvolvimen- 
to tecnológico, investimento, relações 
econômicas, globalização, entre outras. Ao 
intervir no debate público em torno a estes 
temas, com a perspectiva de cidadania plane- 
tária que nos anima, acabamos nos realizan- 
do como otganizações, cumprimos nossa 
missão institucional. Claro está que para in- 
tervir no debate público devemos priorizar 
estratégias de comunicação e educação pú- 
blica em nosso trabalho cotidiano, numa es- 
pécie de ação que, de um lado, catalisa co- 
nhecimentos e os comunica, dialogando, 
mudando percepções e conhecimentos de 
outros; por outro lado e ao mesmo tempo, 
ação que nos muda, a nós mesmos, e nos re- 
aliza como atores sociais. Nossa arena pú- 
blica se constitui, privilegiadamente, no 
mundo da comunicação, no centro a 
mídia, como local e espaço de luta de idéi- 
as, visões, valores, luta ideológica, des- 
pertar da imaginação e do desejo coletivo. 
Mas não somente comunicação entre nós, a 
pequena família de organizações não gover- 
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namentais com tal missão. Mas comunicação 
entre nós e os excluídos, entre nós e os inclu- 
ídos, entre nós e todos os grupos e organiza- 
ções da Sociedade Civil, 


1.10. Olhando desta perspectiva, nossa participa- 
ção no diálogo político, nas atividades de 
lobbying e pressão política são complemen- 
tos indispensáveis do que somos e fazemos, 
mas não a sua base. Tais atividades depen- 
dem de tendências e desejos, de grandes mo- 
vimentos de opinião pública, que nós mes- 
mos devemos ajudar a emergir na sociedade. 
Para ser mais efetivos, precisamos priorizar a 
mobilização social e a pressão pública ao 
lobbying e à negociação nos recintos do 
poder. Para isto, nossas alianças e parcerias 
estratégicas devem ter no centro as próprias 
organizações e movimentos da sociedade ci- 
vil, desde as nossas co-irmãs, até organiza- 
ções da mídia e das grandes profissões (ad- 
vogados, cientistas, jornalistas etc), passando 
pela diversidade de organizações e movimen- 
tos dos que lutam em defesa de seus direitos 
de cidadania, dos excluídos, das igrejas e das 
entidades filantrópicas. Para sermos efetivos, 
cada vez mais, a experiência nos ensinou que 
precisamos ter uma estratégica que não ne- 
gligencia a constituição de fóruns e coalizões, 
construindo redes de vida e prática da solida- 
riedade cidadã. Construir redes é funda- 
mental porque nos permite pensar glo- 
balmente, ligando o particular ao univer- 
sal, trocar experiências, ser informados. 
Não esqueçamos que a troca de informação 
e conhecimento é nosso trabalho central. 
Engajar-se na construção de redes nos ajuda 
a trazer e difundir conhecimentos e experi- 
ências globais que podem fortalecer projetos 
concretos e alternativas que desenvolvemos 
ou estamos apoiando ao nível local, de gente 
com cata, nome e tamanho, do nosso 
mundinho, onde, de fato, nos constituímos 
como otganizações cidadãs. 


II. Que desafios enfrentamos, hoje? 


Não estou certo se consegui responder à primeira 
questão - quem somos nós» . Ficarei feliz se pude, 
ao menos, mostrar a sua pertinência, 


complexidade e a necessidade de um mergulho 
no em seu debate. O que pretendo, agora, é 
apontar alguns problemas comuns em nosso atuar 
que exigem urgentes encaminhamentos. 


J1.1.Vejamos, primeiramente, nossa agenda, nos- 
sas prioridades. Temos, indiscutivelmente, 
problemas em definir nossa própria agenda. 
Não falo da agenda institucional individual. 
Mas mesmo ela, quando definida, de que 
modo se articula e contribui para uma agen- 
da comum? Sem dúvida, na arena internacio- 
nalo problema fica mais claro: corremos atrás 
de iniciativas e propostas feitas por governos, 
organizações multilaterais, agentes comerci- 
ais e financeiros, transnacionais e assim por 
diante. Quando tentamos ser mais efetivos, 
como muitas organizações ambientais, avan- 
çamos no campo técnico, buscando resulta- 
dos concretos, ao preço de perder os objetivos 
principais e - o que é pior - descolando o pro- 
blema de sua necessária dimensão política. 
Sem definir nossa própria agenda, limitamos 
nossa intervenção estratégica no debate pú- 
blico e nas ações de lobbying, porque so- 
mos levados a meramente reagir às propos- 
tas postas na mesa. Temos que dar mas 
atenção e trabalhar mais na definição de 
uma agenda comum, que exprima a ta- 
refa cidadã que nos atribuímos. Com base 
em tal agenda é possível avançar na contri- 
buição específica que cada organização pode 
dar, levando em conta sua experiência, suas 
possibilidades e limites, a eficiência e eficácia 
dos recursos que utiliza. 


11.2.Outro problema que temos pela frente, que 
limita enormemente nosso impacto, tem a 
ver com as análises que fazemos. Se a quali- 
dade dos nossos argumentos é traço definidor 
de nossa atuação, perdemos muito e nos 
desfiguramos quando não conseguimos 
construir bons argumentos. Devemos re- 
conhecer que o conhecimento que difundi- 
mos com análises e propostas alternativas 
muitas vezes não tem consistência. Nosso 
único e grande mérito fica limitado, normal- 
mente, à capacidade de apontar para outro 
lado, outra possibilidade, outro problema. 
Temos geniais percepções, mas pouca cons- 
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trução. O pior é quando nos escondemos 
atrás de discursos grandiosos, mas vazios. 
Precisamos preservar e valorizar a sensibili- 
dade para o outro, para o que fica de fora, a 
dimensão ou efeitos das decisões e ações que 
são ignorados. Precisamos ter capacidade de 
pronta intervenção na conjuntura. Mas pre- 
cisamos criar bases, ser teórica e 
metodologicamente consistentes em nossa 
intervenção no debate público ou nas ações 
de lobbying. Por exemplo, nestes dias de 
crash das bolsas de forma global, fica clara e 
justificada nossa percepção sobre a necessi- 
dade de um olhar estratégico para a arena glo- 
bal. Mas que consistência têm nossas análi- 
ses sobre a globalização, as relações interna- 
cionais e as economias nacionais, tudo isto 
em relação aos problemas da justiça social e 
ambiental? Algumas vezes, sinto que mante- 
mos no fundo de nossas mentes um velho e 
arraigado nacionalismo, limitador da própria 
cidadania. O esquema de pensar em termos 
de relações Norte-Sul, Leste-Oeste não é mais 
útil como pode ter sido no passado. Ou en- 
tão - só para lembrar outra debilidade nossa - 
se a diplomacia ainda é a ferramenta alterna- 
tiva fundamental à guerra para governos, nós, 
pelo contrário, não temos alternativa que não 
seja ser cada vez menos diplomatas e cada 
vez mais promotores da democracia nas rela- 
ções internacionais, muitas vezes em confron- 
to direto com nossos próprios governos. À 
nossa fragilidade em termos de construção 
de conhecimento estratégico é particularmen- 
te válida lá onde não temos direito de errar, o 
nível local. Conhecimento para a ação é o que 
se produz por necessidade das mudanças que 
queremos promover. Mas, ao nível local, as 
urgências da ação nos levam ao ativismo 
castrador, que limita o impacto do que faze- 
mos. Acabamos negligenciando a mobilização 
de capacidades para pensar os problemas e a 
efetiva transformação dos conhecimentos em 
instrumentos de ação político-cultural, no 
aqui e agora. 


11.3.Precisamos dar mais atenção à construção de 


alianças e redes de organizações da Socieda- 
de Civil. Até aqui, nossas redes tendem a ser 
produtos de nossa reação às questões postas 
na mesa pot outros. Neste sentido, são mais 


função de nossa reação à agenda dominante 
que formas de nos construir como atores 
propositivos. Precisamos de uma clara defi- 
nição de prioridades neste campo, que vise 
nos dar capacidade de pensar estrategicamen- 
te. Podemos começar avaliando as redes exis- 
tentes. Os projetos e relações de parceria são 
um outro aspecto do mesmo problema. Se 
olharmos em volta de nós mesmos, des- 
cobriremos que não estamos nos relaci- 
onando horizontalmente, mas tendemos 
a construir, até ao nível local, os canais 
pelos quais as relações de dominação in- 
ternacional tem sido eficazes até aqui. O 
diálogo horizontal entre nossas organizações 
é secundário frente ao diálogo com agências 
ou parceiros da cooperação, por exemplo. 
Construir redes civis, mais horizontais, nos 
diferenciando e cooperando com outros 
atores, é um enorme desafio. Temos enot- 
mes tabus, quase intransponíveis, para esta- 
belecer diálogos construtivos com organiza- 
ções empresariais e governamentais, em nos- 
sos países, mas facilmente sentamos com tais 
atores nas conferências internacionais. 


11.4.E necessário apontar a questão da nosso pró- 


pria sustentabilidade como organizações lu- 
tando por justiça social e ambiental. Somos 
organizações muito débeis. Talvez, porque 
não somos tão transparentes como pensamos 
para os diferentes setores e grupos da Socie- 
dade Civil. Nossa força e autonomia de- 
pende dos laços diretos que estabelece- 
mos com a Sociedade Civil lá onde con- 
cretamente nos encontramos. Nós também 
temos raízes e devemos prestar atenção a elas, 
ser cuidadosos com elas. Poderemos ser, por 
exemplo, agentes no plano internacional se 
nossas raízes implantadas localmente forem 
raízes saudáveis, baseadas na sustentabilidade 
democrática. O nosso problema não é 
exatamente eficiência e impacto, mas é quali- 
dade e transparência. Cidadãs e cidadãos sim- 
ples, organizações e movimentos, empresas 
e governos, todos, enfim, que constituem o 
nosso mundo imediato, querem acreditar que 
nós temos alguma utilidade como promoto- 
res de valores humanos e democráticos, de 
princípios éticos. Eles querem crer que nossa 
capacidade de se indignar com a injustiça e 
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de identificar questões estratégicas para a ci- 
dadania, desenvolvendo alternativas e propos- 
tas, é necessária e útil. Mas estamos respon- 
dendo a tal anseio? Demonstramos isto? A 
nossa sustentabilidade se resolverá quando 
respondermos de forma clara a estes anseios 
e desejos. 


JI.5.Precisamos encontrar o bom balanceamento 
em nossas atividades. Talvez, a preocupação 
com ações de resultado palpáveis nos leva- 
ram a dar, ultimamente, demais atenção a 
atividade de lobbying e pouca atenção ao 
trabalho de debate público. Para maior resul- 
tado de lobbying precisamos de maior pres- 
são pública, ao nível de movimentos de opi- 
nião na Sociedade Civil. Precisamos primei- 
ro influir a sociedade, convencer os diferen- 
tes grupos da Sociedade Civil sobre as idéias, 
propostas e alternativas que apresentamos. 
Trata-se de dar maior atenção a uma es- 
tratégia de “cooperação antagonista”. 
Mas cuidado, a nossa fragilidade é maior em 
termos de debate ideológico do que na iden- 
tificação de resultados possíveis a alcançar. 


Bem, chego ao final com a sensação que apenas 
mapeei algumas questões. Talvez elas apontam uma 
agenda de reflexão e de definições que se impõe neste 
momento, particularmente ao IBASE pós Betinho. 
Em todo caso, estes pontos já estão sendo debatidos. 
Fiz uma primeira exposição deles na conferência 
“Beyond Rio”: Perspectives of International Civil 
Society Five Years After Rio, em Bonn, de 21 a 23 
de outubro de 1997. Também estou propondo sua 
divulgação como subsídio para o encontro de 
Chinauta, na Colômbia, entre NOVIB e seus 
parceiros na América Latina. Mas a razão principal 
destas notas é a necessidade de externar angústias e 
preocupações e buscar luzes junto aos participantes 
da Plataforma IBASE, prevista para 26-28 de 
novembro de 1997. É um documento de trabalho, 
ou melhor, um ponto de partida. 


Anexo 3: Lista de participantes 


1. Entidades e seus representantes: 


Acende Paula Campos Vieira 

Rua Paulo Piedade Campos, 457/203 
30455-250 Belo Horizonte, BH 

Tel: (31) 378-1593 





Action Aid Ana Toni 

Rua Corcovado,252 <atoni(Dibm.net> 
Jardim Botânico <aaidbr(Dibm.net> 
22460-05 Rio de Janeiro, RJ 

Tel: (21) 540-9102 

Fax: (21) 512-2793 





AATR 

José Claudio Rocha 

Ladeira dos Barris, 149  <aatr(Mbytenet.com.br> 
40070-000 Salvador, BA 

Tek (71) 329-8381 

Fax: (71)329-3689 





ADTTLERR Cristina Simião 

Rua Desemb. Westphalen, 1343 <aditepp(Dcwb.palm.com.br> 
80230-100 Curitiba, PR 

Telefax: (41)223-3260 





CAATINGA Hermes Gonçalves Monteiro 

Cx. Postal 03 

56200-000 Ouricuri, PE <caatinga(Delogica.com.br> 
Telefax; (81) 87412-58/874-1567 





CAPINA Ricardo Bebiano Costa 

Rua Evaristo da Veiga, 16/1601 <capina(Dax.apc.org> 
20031-040 Rio de Janeiro, RJ 

Tel: (21) 220-4580 

Fax: (21) 220-1616 
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Casa de Passagem Maria Angela V. de Almeida 
Rua Amóbio Marques, 432 

Santo Amaro 

50100-130 Recife, PE 

Tel: (81) 423-3741 

Fax: (81) 231-1449 





CCDH Bento Rubião | Ricardo Gouveia 

Av. Beira Mar, 216 - sala 401 | <ccdh(Dax.apc.org> 
20021-060 Rio de Janeiro, RJ 

Tel: (21) 509- 6771 

Fax: (21) 222-2527 





CECIP 

Lgo. De São Francisco, 34 - 4º andar 
20051-070 Rio de Janeiro RJ 

Tel: (21) 224-4565/509-3812 

Fax: (21) 252-8604 





Claudia P. Ceccon 

Claudius Ceccon 

<cecip(Dax.apc.org> 

CEDEC Vânia Barbosa do Nascimento 

Rua Airosa Galvão, 64 - Água Branca <cedec(Osti.com.br> 
050002-070 São Paulo, SP <cedec(Deu.ansp.com.br> 
Tel: (11) 38712966 <javan(MDuol.com.br> 

Fax: (11) 38712123 





CEPAC 

Antonio J. Castelo Branco Medeiros 

Rua Olavo Bilac, 1048 | <cepac(Omnnet.com.br> 
64001-280 “Teresina, PI 

Tel: (86) 223-7400 

Fax: (86) 223-1257 





CFEMEA 

Guacira C. Oliveira 

SCN, Qd. 6, Bl. A <cfemea(Dtba.com.br> 
Ed. Venâncio 3000- s. 602 

70718-900 Brasília, DF 

Tel: (61) 328-1664 

Fax: (61) 328-2336 


e 


CENTRU-PE — Paulo Roberto Magalhães 
Rua Rio Jaboatão, 102 - Torrões 

50721-520 Recife, PE 

Tel: (81) 228-4992 

Fax: (81) 228-5421 





CNS Juan Carlos Rueda 

Fixo Monumental 

Estacionamento 12 <ens(Dbrnet.com.br> 
Parque da Cidade 

70610-000 Brasília, DF 

Telefax: (61) 323-4600 





CTA Valdenei de Barbosa Queiroz 

Av. Epaminondas Jacomé, 1427 <centro(Wmandic.com.br> 
Rio Branco, AC 

Tel: (68) 223-1849 

Fax: (68) 223-2622 





DAWN Sonia Correa 


(vide endereço do Ibase) <scorrea(MDax.pac.org> 





DED - Brasil 

Michael Kleinekadhoefer 
Rua Joaquim Felipe, 101 
50050-340 — Recife, PE 
Tel: (81)221-0075 

Fax: (81)222-1959 





EQUIP 

Francisco Mesquita de Oliveira 

Rua Inajá, 117 - Coqueiral <equip(Mtruenet.com.br> 
50791-090 Recife, PE 

Telefax: (81) 455-2517 





ESPLAR Magnólia Azevedo Said 

Rua Princesa Isabel, 1968 <esplar(Mbr.homeshopping.com.br> 
60015-061 Fortaleza, CE 

Tel: (85) 221-1324 

Fax: (85) 252-2410 
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trabalho em elaboração permanente 
Conferência das Cidades; 
1) definir metas, estratégias e instrumentos, visando garantir a paridade de gênero nos espaços deliberativos do Sistema, viabilizando a infra-estrutura necessária para efetivar a 
participação das mulheres (por ex.: creches, passagens e hospedagem para filhos etc.), negros, idosos e deficientes. 


O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano terá os seguintes componentes essenciais: 


organismos federais, regionais, estaduais e municipais, providos de competências e atribuições para tratar de assuntos de interesse urbano; 
instrumentos legais, jurídicos e administrativos, relacionados à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano; 
c) instrumentos financeiros e orçamentários; e 


d) instrumentos de monitoramento e controle social, sendo que os representantes devem ser eleitos por seus respectivos segmentos, com garantia de ampla divulgação e conforme 
critérios de proporcionalidade definidos pela Conferência das Cidades 


134. O Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU) deverá ser composto, além dos Conselhos das Cidades, pelos Planos e Fundos de Desenvolvimento Urbano, ao qual serão 
integrados os fundos de caráter setorial, tais como: o Fundo de Habitação e Interesse Social, o Fundo de Saneamento e o Fundo de Mobilidade Urbana. Os Fundos, conforme o caso, 
serão administrados pelos Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional das Cidades, garantida a representação paritária, de acordo com os critérios de proporcionalidade definidos pela 


Conferência das Cidades, de todos os segmentos sociais, que terão competência para deliberar sobre as respectivas dotações orçamentárias, aplicação e destinação de seus recursos 
financeiros. 


A utilização dos recursos financeiros desses Fundos estará sujeita ao atendimento: 


a) dos critérios estabelecidos e aprovados pelos respectivos Conselhos; 


b) das diretrizes estabelecidas em Planos Diretores Participativos Municipais, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Estatuto da Cidade e legislação relativa às diversas 
políticas urbanas; 


c) dos princípios relativos à participação e controle social, mediante o efetivo monitoramento da utilização de tais recursos. 


O FNDU deverá ser criado pelo Poder Executivo Federal, mediante lei, como o instrumento institucional de caráter financeiro, composto por rubricas específicas para as áreas de 


habitação de interesse social, saneamento ambiental de interesse social, transporte e mobilidade de interesse social e programas urbanos estratégicos e deverá, ainda, aplicar e destinar 
seus recursos financeiros, entre outros, para as seguintes finalidades: 


a) apoio aos programas estabelecidos nos planos nacional, regionais e setoriais de desenvolvimento urbano, mediante a articulação da ordenação do território e a promoção do 
desenvolvimento econômico; 
apoio aos programas estabelecidos nos planos nacionais, regionais e locais, relativos às políticas setoriais de habitação de interesse social, de saneamento ambiental de interesse 
social e de transporte e mobilidade de interesse social, com prioridade para superação da situação de vulnerabilidade das mulheres, negros, idosos e deficientes nas cidades; 
apoio à implementação de instrumentos e processos de gestão democrática da cidade; 
apoio à promoção da regularização fundiária e quilombola, de recuperação de áreas degradadas, de execução de projetos de recuperação e construção de moradias e da inclusão 
sócio-espacial e racial; 
repasse de recursos financeiros para os Fundos Estaduais e Municipais de Desenvolvimento Urbano; 
suporte às ações e formas de cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para atender os objetivos estabelecidos pela Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano; e 


apoio aos movimentos populares e aos pequenos municípios garantindo a prestação de serviços de assistência técnica para elaboração de projetos e acompanhamento de obras. 
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Apresentação 


Este texto foi encomendado pelo GT - Indicadores 
da Plataforma Novib para constituir-se numa 
contribuição ao debate sobre as possibilidades e 
limites de construção de indicadores que sirvam aos 
propósitos de ONGs e movimentos sociais. Os 
objetivos iniciais do GT' foram definidos do seguinte 
modo: 

Desenvolver uma proposta para a construção de 

indicadores sobre: 


* os processos de constituição de cidadania ativa e 
de democratização no enfrentamento da exclusão 
social e pobreza; 

º  ascondições e formas de intervenção sócio-política 
e educativa de ONGs no sentido de animar e 

fortalecer tais processos; e 

º significado e o impacto das ações desenvolvidas 
pelas ONGs. 

Em reunião de retomada e reprogramação de suas 
atividades ocorrida em fevereiro de 2001, 0 GT definiu 
como objetivo para dois anos “ter desenvolvido uma 
Metodologia de Construção de Sistemas de Indicadores, voltada 
para apoiar o processo de monitoramento e avaliação dos 
resultados e impactos das intervenções das ONGS”. 


A primeira etapa deste trabalho — dentre as 4 em que 
o trabalho está planejado — prevê a sistematização das 
referências conceituais relacionadas à produção de 
indicadores de resultados e impactos das ONGs, o 
que inclui: 


1. A sistematização dos consensos e 
acúmulos conceituais ocorridos ao longo 
dos últimos anos; 

2. Um balanço das formulações existentes 
relativamente a indicadores e às 
metodologias que os utilizam; 

3. Uma proposta de definição do que são 
indicadores e como podem ser 
compreendidos e utilizados no 
acompanhamento e avaliação do trabalho 
das ONGs; 

4. As considerações e indicativos de ordem 
político-metodológica que incidem no 
desenvolvimento de sistemas de 
indicadores, e que constituam pontos de 
partida para as atividades a serem 


deflagradas pelo GT. 


A elaboração deste texto insere-se nessa perspectiva 
e tinha como papel constituir-se num documento base 
que subsidiasse uma discussão coletiva no âmbito das 
organizações que compõem a plataforma Novib. Esta 
discussão ocorreu em oficina, em setembro de 2001. 


Sendo assim, o texto procurou compor um quadro, 
um panorama das várias posições existentes e suas 
matrizes, não tanto a produção ou consolidação de 
um novo arcabouço teórico político. Um “estado da 
arte” do debate, como foi denominado. Pautou-se pela 
intenção de sugerir algo como um possível referencial 
comum, seja sob a forma de proposições, seja de 
interrogações, que configuram interesses e consensos 
básicos e mínimos que dêem suporte aos passos 
seguintes do GT: uma análise das metodologias, 
análises de experiências e elaboração de uma proposta 
metodológica de construção de sistemas de 
indicadores. 


A tarefa tornou-se marcada por vários desafios. Em 
primeiro lugar, indicadores, enquanto objeto de 
discussão e tema, apresenta-se muito pouco recortado, 
bastante movediço e impreciso. Nos debates e 
documentos a que recorri na produção deste texto, 
percebe-se que há uma grande diversidade de pontos 
de partida para abordá-los e um outro vasto universo 
de maneiras de conectá-los e relacioná-los a outros 
temas e dimensões. 


Fica patente que ao invés de “a questão” ou de “uma 
questão” acerca dos indicadores, existem na verdade 
vários sistemas de questões visando responder a 
perguntas e necessidades distintas, segundo os atores 
que as formulam, o contexto no qual se inserem, as 
motivações e projetos que articulam, as perguntas que 
se colocam, as práticas que desenvolvem, o uso que 
fazem dos indicadores, etc. Além disso, as diferentes 
menções, usos, e posições relacionados aos 
indicadores — na quase totalidade das vezes — não se 
apresentam como concepções e práticas que clara e 
explicitamente articulam, sob uma forma coerente, 
princípios teóricos, políticos e epistemológicos, a 
práxis política e as definições técnico-metodológicas 
envolvidas na elaboração e utilização de indicadores. 


Uma questão se colocava com força: haveria um fio 
da meada capaz de lançar uma luz interpretativa e 
valorativa destas diferentes abordagens? Seria possível 
desenvolver uma matriz analítica a partir de um 
referencial teórico ou político que fosse amplamente 
consensual? Cidadania e Democracia seriam estes 
referenciais? Ou estaríamos condenados a utilizar a 


imagem do Mosaico, para descrever e situar as 
semelhanças e diferenças no modo como o tema 
indicadores emerge das distintas práticas e contextos? 
O enfrentamento destas questões traduziu-se num 
caminho metodológico descrito mais adiante. 


Em segundo lugar, durante o período em que o texto 
estava sendo elaborado, algumas objeções à proposta 
do GT foram apresentadas pelos participantes da 
Plataforma Novib, ocorrida em abril de 2001. Os 
debates que ainda não havia clareza e consenso sobre 
o que incide na discussão do tema, sobre as 
necessidades e motivações que lhe atribuem sentido 
e importância e, portanto, sobre o escopo e os 


propósitos do GT. 


O texto, até então orientado pelas propostas do GT, 
não poderia deixar de ser interpelado pelas questões 
levantadas na Plataforma. Uma certa dúvida quanto 
ao que ele devia exatamente responder pairou durante 
a sua elaboração, levando a algumas idas e vindas, 
recuos e desvios, nem sempre muito confiantes, além 
de ampliar o leque de aspectos a serem abordados de 
modo a contribuir com aqueles debates.. 


Em terceiro lugar, tratou-se de apresentar posições e 
construir interpretações apoiadas, exclusivamente, em 
fontes documentais. A limitação é óbvia, pois consistiu 
em extrair de fontes secundárias algumas visões, 
leituras e práticas relacionadas a indicadores que na 
maioria das vezes não o focavam enquanto tema. 
Mesmo as práticas sociais discutidas neste texto o são 
a partir também de registros documentais. No entanto, 
a proposta de trabalho do GT, nas suas várias etapas 
ou momentos seguintes, se for mantida poderá 
responder satisfatoriamente esta questão. 


Diante destes desafios optei por um caminho na 
abordagem do tema que talvez guarde mais relação 
com a metáfora do caleidoscópio que a do mosaico. A 
imagem do mosaico sugere a fragmentação e a idéia 
que não há ponto de partida ou um “melhor” ângulo 
de observação. E mais: que não há sentido 
necessariamente dado de antemão aos fatos 
observados, posto que é atribuído e encontrado pelo 
observador-analista a partir do ângulo de observação 
escolhido foca uma parte dos fragmentos do real, 
verifica suas conexões e produz uma leitura sobre elas. 


A imagem do caleidoscópio, por sua vez, sugere 
pensar na existência de múltiplas imagens ou quadros 
a depender de como fragmentos diversos são 


dispostos e articulados, de modo a compor uma figura. 
Sugere ainda, que estas diferentes combinações 
possíveis com os mesmos fragmentos é determinada 
pela ação de alguém. Não apenas a observação é fruto 
de uma escolha: a disposição das partes também o é. 


Em analogia ao “tema” indicadores, isto 
corresponderia a dizer que se não existe um único 
modo de como os indicadores se articulam a vários 
aspectos e dimensões do ideário e da práxis política, 
tampouco é a aleatoriedade que os explica. Os atores 
sociais conferem centralidades distintas a aspectos, 
relações e dimensões quando se referem a ou utilizam 
indicadores. Portanto, tratar-se-ia de desvendar as 
possíveis determinações, as semelhanças e diferenças 
entre estes vários modos de articulação que definem 
aos indicadores certos lugares, sentidos e importância. 


Tais considerações acabaram determinando que as 
análises e descrições constituam basicamente um 
panorama dessas várias percepções e práticas, dos 
diferentes “estados das artes”. 


Na introdução apresento rápida e sucintamente como 
o tema vem e veio sendo construído, abordado e 
focado, em particular no campo das organizações não 
governamentais que buscam promover alternativas de 
desenvolvimento. 


No capítulo 1 abordo uma questão particularmente 
importante para os integrantes da plataforma NOVIB, 
que diz respeito às possibilidades de pensarmos e ou 
definirmos conjuntos de indicadores a partir dos 
conceitos de democracia e cidadania. 


No capítulo II situo brevemente alguns dos processos 
que contribuíram e/ou determinaram que o “tema” 
indicadores adquirisse destaque, tanto societariamente 
quanto em nossos debates e preocupações de ONGs 
e movimentos que somos. 


No capítulo III, descrevo e analiso diferentes planos 
da prática social e política em que os indicadores têm 
sido utilizados ou têm ganho relevância: o plano das 
disputas políticas em torno dos referenciais de leitura 
e interpretação da realidade e dos ideários de 
desenvolvimento humano; o plano do controle social 
e da gestão de políticas públicas; o plano da avaliação 
e gestão de programas, projetos e práticas sociais; O 
plano da gestão de organizações e atores sociais. 


Em cada um destes planos procuro resgatar 
sinteticamente, até onde foi possível, os pressupostos 


e conceitos em questão, os atores e seus discursos, o 
lugar atribuído ao uso de indicadores e como se 
conectam a outros aspectos e dimensões e, por fim, 
alguns desdobramentos, limites e possibilidades já 
constatados. 


No capítulo IV alinhavo algumas primeiras conclusões 
e hipóteses acerca das possibilidades e limites do uso 
de indicadores por parte das ONGs e movimentos 
sociais, algumas referencias a partir das quais 
deveriam /poderiam ser concebidos, formulados e 
utilizados seja por organizações tomadas 
isoladamente, seja por determinados campos de atores 
articulados em redes e espaços comuns. 


No quinto e último capítulo abordo algumas 
possibilidades, questões e pontos de partida para o 
trabalho do GT Indicadores avaliando as perspectivas 
de se desenvolver uma proposta metodológica de 
construção de sistemas de indicadores, à luz tanto 
das reflexões apontadas no texto quanto das questões 
debatidas no âmbito das contrapartes da NOVIB, tal 
como vem sendo formuladas até o momento. 


Cabe ressaltar que o texto foi apresentado e discutido 
na primeira Oficina realizada pelo GT, em setembro 
de 2001. Várias considerações críticas lhe foram feitas, 
das quais destaco duas que nos pareceram mais 
importantes. 


A primeira, de caráter mais geral, valorizou a 
amplitude dos temas e aspectos abordados — a 
perspectiva panorâmica — mas ressaltou a decorrente 
falta de aprofundamento de alguns deles, apenas 
tangenciados. 


À segunda crítica apontou a lacuna da reflexão acerca 
das tensões e das novas questões colocadas pata as 
ongs no contexto da reforma do Estado e das 
tendências à sua transformação em organizações 
instrumentais ou substitutas do Estado na oferta de 
serviços à população. À proposta de transformação 
das ONGs em OSCIPs seria um dos modos pelos 
quais esta transformação estaria sendo viabilizada, na 
medida em que estas últimas estão sendo 
consideradas, junto com as OS, parte constitutiva das 
políticas e estratégias de ação governamental. 


Realmente esta questão não foi objeto de análise e 
mereceria sê-lo, na medida em que também constitui 
uma das fontes de demanda de resultados e impactos 
mensuráveis por parte das ONGs, com clara ênfase 
para a aferição da qualidade e da abrangência de 


“serviços” oferecidos ou prestados à população. 
Apesar da pertinência desta crítica, optamos por 
manter o texto e sua lacuna, apostando que os debates 
futuros no âmbito do GT e da plataforma darão 
suficientemente conta de suprí-la. 


Por fim, quero dividir com os membros do GT os 
méritos que porventura este texto possua, 
responsáveis que foram pela delimitação dos seus 
objetivos, dos temas e aspectos que deveria abordar e 
pelos eixos de análise que deveria conter. Agradeço 
em particular a Cristina Simião (Aditepp), Jorge 
Kayano (Pólis), Patrícia Gomes (Imaflora), Gonçalo 
Guimarães (Incubadora), Solange Rocha (SOS 
Corpo), Cléia Silveira e Lorenzo Zanetti (FASE- 
SAAP), Núbia Gonçalves (Ibase) e Nino(Centro Luís 
Freire) pelos materiais que disponibilizaram e pelas 
sugestões, críticas e apoios, todos fundamentais para 
deslindar alguns dos “nós” encontrados durante o 
trabalho. Nunca é demais reafirmar que as lacunas, 
incorreções e erros são de minha inteira 
responsabilidade. 


Leandro Lamas Valarelli 
Rio, setembro de 2001 


Introdução 


Em textos que discutem aspectos relacionados ao 
desenvolvimento de projetos sociais, encontra-se, 
entre outras, as seguintes definições do que sejam 
indicadores: ! 


“São um conjunto de variáveis que aferem características 
quantitativas e qualitativas, consideradas significativas no 
desenvolvimento de mm plano, definidoras de seu contexto 
de atnação e de seus resultados.” (CER/CMI, 1995) 


“Uma variável cujo objetivo é medir a transformação num 


fenómeno ou processo. “ (USAID) 


“Indicadores são sinais om evidências que nos permitem 
verificar em que medida o fenómeno observado está sofrendo 
variações a partir da intervenção realizada.” (WWF, 
2000) 


“Um indicador é um instrumento de medição usado para 
indicar mudanças na realidade social que nos interessa. 
Ele é uma 'régua” on um padrão que nos ajuda a medir, 
avaliar ou demonstrar variações em alguma dimensão da 
realidade relevante para os objetivos de um determinado 
projeto. [...] São parâmetros objetivos e mensuráveis 
utilizados para operacionalizar conceitos.” (Armani, 


2000) 


“Indicador é uma marca. Pode ser comparado a uma placa 
que indica se estamos na estrada certa, quanto caminho já 
percorremos e quanto ainda temos a percorrer para 
chegarmos ao nosso destino ou objetivo. ” (Fenerstein, 1990). 


“Em projetos sociais, indicadores são parâmetros 
qualificados e/ou quantificados que servem para detalhar 
em que medida os objetivos de nm projeto foram alcançados, 
dentro de um prazo delimitado de tempo e numa localidade 
específica. Como o próprio nome sugere, são uma espécie de 
“marta” on sinalizador, que busca expressar algum aspecto 
da realidade sob uma forma que possamos observá-lo on 
mensurá-lo.” (Valarelh, 1999) 


Medidas on indicadores constituem uma evidência concreta 
e observável do que se obteve, das modificações efetnadas e 
das metas e objetivos atingidos. Em ontros termos, os 
indicadores constitnem medidas que se utilizam para dar 
respostas às perguntas (da avaliação)” (Dursch, 1989, 
citado em Jordão, 1994) 


! - Há uma extensa e diversificada produção que orienta e 
descreve o desenvolvimento técnico e operacional de 
indicadores, cujo detalhamento foge ao caráter deste texto e 
desta introdução. Algumas abordagens, e consequentes regras e 
definições, serão mencionadas ao longo do texto. 


Das afirmações acima, nota-se em comum a menção 
a alguns termos e idéias chaves: 


e Matcas, sinais, “régua”, evidência 
e Medida, mensuração, parâmetro 


e Observar, demonstrar, avaliar, respostas a 
perguntas 


e Concretude, objetividade, detalhamento 

e  Mudarça, transformação, variação 

e Realidade, fenômeno, processo, caminho 

e Objetivo, destino, metas 

e O sujeito “Nós”, primeira pessoa do plural 


É fácil perceber que o conjunto das afirmações ressalta 
que indicadores referem-se ao modo como um sujeito 
cria instrumentos ou formas de selecionar aspectos 
de processos da uma determinada realidade ou 
situação que lhe sejam significativos para dizer algo 
sobre como ela é determinada e como e para onde se 
move, com a finalidade de entendê-la, explicá-la, 
intervir ou de dialogar com outros sujeitos sobre ela. 


Longe de buscar uma definição síntese, o que interessa 
é perceber que subjacente às definições de indicadores 
existe a referência a um conjunto de relações que lhes 
conferem características e finalidades. Poderíamos 
então pensar que indicadores são, ao mesmo tempo: 


º instrumentos de mediação, na medida em 
que são utilizados para captar aspectos dos 
fenômenos e processos da realidade social cuja 
totalidade é impossível apreender 


e resultantes de múltiplas mediações, na 
medida em que este ato de observação e análise 
por parte de um sujeito — a escolha dos 
processos a observar, dos instrumentos que 
tornam isto possível, a interpretação e o uso 
das informações — estão determinados pelas 
formas de percepção do real deste sujeito, pelos 
seus códigos de valores que atribuem 
significados aos fatos e processos, pelas 
intenções que tem e que precedem e presidem 
a utilização de indicadores, pela interação 
político-comunicativa com outros sujeitos que 
antecede ou que resulta destes processos de 
observação, interpretação, diálogo e intervenção 
sobre o real. 

Disto decorre que indicadores não têm significado, 
sentido, ou quaisquer atributos intrínsecos, neles 


mesmos, apenas quando situados nas relações e 
práticas sociais que os determinam, explicam e para 
cujos sujeitos adquirem significado, sentido e utilidade. 
Quando se trata da interação entre vários sujeitos, 
sejam indivíduos ou organizações, os indicadores são 
parte e expressão de um processo comunicativo, 
pressupondo a preexistência ou a intenção de um 
pacto entre eles. 


Nos debates que têm ocorrido no interior do campo 
de atores formado pelas ONGs de desenvolvimento, 
movimentos e organizações populares e agências de 
cooperação, os indicadores são situados relativamente 
a duas práticas: como referências para o 
monitoramento e avaliação de organizações, 
programas e projetos; como instrumentos de 
orientação de discursos e intervenções concretas em 
torno de temas, situações, políticas públicas e atores. 


Em certo sentido, os debates iniciais sobre indicadores 
neste campo de atores estiveram marcados por duas 
perguntas chaves: indicadores por quê e para qué? ONGs, 
movimentos e organizações populares foram 
pautados de “fora para dentro”, a partir de exigências 
cada vez maiores na apresentação de projetos e na 
produção de informes e avaliações sobre os projetos 
financiados. 


Hoje, as perguntas anteriores ainda permanecem mas 
adquirem outros tons em função do acréscimo de 
outras duas, antes bastante secundarizadas: quais 
indicadores e como? Indicadores para monitorar e avaliar 
projetos e instituições ou para avaliar contextos e 
políticas? Quais são os indicadores adequados, 
relevantes e pertinentes para avaliar as ações destes 
atores específicos? 


Indicadores de cada projeto, organização e contextos 
específicos ou indicadores relativos aos ideários, 
concepções e perspectivas coletivas? É possível 
mensurar através de indicadores processos e 
perspectivas tão complexos como desenvolvimento 
sustentável e cidadania? Parâmetros e referências 
comuns e aplicáveis para qualquer organização ou 
consideração das especificidades, correndo o risco da 
fragmentação? Como identificar e produzir 
indicadores que sejam coerentes com os objetivos, 
características e estratégias de intervenção destes 
atores se qualquer conjunto de indicadores é, 
necessariamente, sempre uma redução? 


No âmbito das organizações que integram a 
Plataforma Novib estas perguntas constituem um 
primeiro conjunto que está relacionado às 


possibilidades, limites e sentidos relativos à utilização 
de indicadores de modo genérico. 


Além deste, há um outro conjunto de questões que 
diz respeito ao horizonte mesmo deste debate no 
interior desse fórum. Mais especificamente, sobre o 
que deve resultar como produção coletiva deste debate 
no interior da Plataforma. Embora este seja apenas 
um microcosmo do universo das ONGs, os termos 
nos quais o tema aparece podem ser considerados 
emblemáticos e representativos do que ocorre no 
todo. 


Ainda são bastante significativas as polarizações 
“quantitativo versus qualitativo”, indicadores 
relacionados ao “Micro” versus ao “Macro”, 
indicadores individualizados versus indicadores 
genéricos e compartilhados. As relações de 
subordinação e/ou autonomia entre os diferentes 
atores da cooperação que condicionam o uso de 
indicadores também é um tema frequente. A busca 
de referenciais teóricos e políticos comuns a todos 
que deveriam nortear e condicionar a elaboração de 
indicadores também emerge como questão central. 


Para compreendermos um pouco mais sobre as 
formas que estes debates assumem, suas 
possibilidades e limites, considero importante 
estarmos atentos a alguns dos fatores que os 
condicionam. 


Um primeiro fator diz respeito aos paradigmas ligados 
às possibilidades de compreensão do real e que nos 
movem na direção da cientificidade. As noções que 
hoje carregamos de indicadores remontam ao próprio 
nascimento do que a civilização ocidental denominou 
de ciência. 


Na busca da explicação lógica, racional, empírica dos 
fenômenos físicos, químicos, biológicos, as ciências 
passaram a considerar apenas indicadores que fossem 
dotados destas características objetivas, empiricamente 
verificáveis, comprováveis, comparáveis, que 
evidenciassem com plausibilidade as relações de causa 
e efeito e que fossem independentes dos sujeitos ou 
das circunstâncias. Outros possíveis indicadores, 
relacionados a outras vivências e saberes do mundo, 
foram descartados e nem mesmo reconhecidos como 
tais. 


O surgimento da sociologia no século XIX, num 
ambiente onde reina o positivismo, traz para a 
compreensão dos fenômenos sociais e políticos os 
mesmos princípios e procedimentos consagrados 


como científicos; a estatística transforma-se num dos 
métodos privilegiados de obtenção de informações 
confiáveis, objetivas, neutras sobre o real. Apesar das 
mudanças ocorridas ao longo deste último século no 
tocante aos paradigmas de compreensão do real, tais 
noções são ainda fortemente presentes em nós. 


Nos debates acerca de formas de mensuração de 
resultados e impactos de práticas sociais ligadas ao 
desenvolvimento, a busca da objetividade e da 
cientificidade ainda imperam, assim como as tentativas 
de buscar regras gerais, universais, hierarquizadas e 
que dêem conta de totalidades. 


Nos debates acerca de indicadores quantitativos versus 
qualitativos, por exemplo, muitos dos argumentos 
utilizados para a afirmação do “qualitativo” dos 
processos estão marcados pela tentativa de afirmá- 
los também “objetivos”. 


Um segundo fator diz respeito as trajetórias e matrizes 
político-culturais dos que integram as organizações 
deste campo. São estas matrizes que definem nossas 
utopias, nosso valores, nosso ethos transformador, 
nossa possibilidade de analisar dialeticamente e 
globalmente os processos e nossa ênfase na 
clarificação das concepções que orientam as práticas. 


Entretanto, também nos marcam contraditoriamente 
pela busca incessante de totalidades, pela primazia do 
global e do coletivo em detrimento do particular, do 
diverso e do singular, pela busca de pactos e 
compromissos em torno de concepções bem 
delineadas, claras, coerentes e acabadas, como 
condição para a ação. 


Um terceiro fator, refere-se ao contexto em que os 
debates ocorrem. A compreensão da emergência do 
tema indicadores como expressão das mudanças nas 
relações político-institucionais no campo da 
cooperação internacional, da globalização e 
fenômenos correlatos é um forte condicionante deste 
processo e sobre o qual há uma grande consciência. 


Porém, existem também outros aspectos relativos às 
mudanças profundas no modo de pensar e interpretar 
o real decorrentes das transformações operadas nos 
processos de produção, acesso, apreensão e interação 
do conhecimento e da informação que não são, ao 
menos claramente, percebidos. Faz-se necessário 
entender e situar as demandas e possibilidades de uso 
de indicadores face ao modo como, atualmente, 
desempenham um papel fundamental na construção 
do imaginário público-cidadão. 


Um quarto fator diz respeito às características dos 
atores que compõem estes fóruns de debates, suas 
experiências e relações. O grau de conhecimento, 
experiência ou familiaridade com o assunto existente 
no grupo é um aspecto relevante. Assim também é a 
natureza, finalidade ou característica específica do 
fórum, e o grau possível ou existente de identidade e 
propósito compartilhado entre os que dele fazem 
parte. 


No caso específico da Plataforma Novib, a 
compreensão deste espaço e de suas características 
define não apenas onde se quer chegar no debate 
sobre indicadores mas também até onde isto é 
possível. 


| - Cidadania e democracia: 
referências de que modo? 


No âmbito da plataforma Novib, as iniciativas de 
debate em torno da questão dos indicadores 
assumiram preponderantemente um eixo que se 
poderia expressar da seguinte forma: “a compreensão 
dos processos de constituição de cidadania ativa e de 
democratização no enfrentamento da excinsão social e pobreza 
cas implicações quanto às possibilidades de avaliar e mensurar 
a intervenção sócio-política e educativa de ONGs no sentido de 
animar e fortalecer tais processos”, 


Principalmente a partir de texto de Chico de Oliveira 
[38], debateu-se as referências teórico-políticas que 
estão no cerne de nossa práxis, na gênese de nossas 
motivações, análises, estratégias e critérios de avaliação. 
O percurso das discussões poderia ser descrito como 
o do enfrentamento das seguintes questões: qual 
concepção de democracia e cidadania possuímos? 
Como lemos e compreendemos os fluxos e refluxos, 
as ambiguúidades, contradições e nexos dos processos 
econômicos, sociais, políticos, culturais em escala 
global e local? Como balizamos nossos desejos, 
utopias e as materializamos em estratégias de 
intervenção? Quais as bases para avaliarmos o papel 
que podemos desempenhar e que estamos 
desempenhando na perspectiva de ampliação da 
democracia e da cidadania ativa? Quais são os campos 
de questões e/ou processos chaves que deveriam 
nortear nossas estratégias e orientar a construção de 
indicadores? 


As questões que, neste texto, interessa comentar são: 
(i) em que medida existe ou pode existir uma 
concepção de democracia e de cidadania que nos 
unifique e identifique e quão acabada ou delineada 
ela se apresenta? (11) O que desta concepção, ou de 
alguns de seus termos comuns a todos, deriva de 
diretrizes ou critérios quanto aos parâmetros de 
avaliação e mensuração das práticas e projetos de 
intervenção? 


Em outras palavras, qual o lugar ocupado pelos 
conceitos de democracia e cidadania na definição e 
uso de indicadores? 


O texto “Entre a terra e o céu: mensurando a utopia?” 
[38] de Chico de Oliveira parte da visão da cidadania 
e da democracia como construções intermináveis, pois 
sempre ampliáveis, e utiliza a metáfora do trabalho 


de Sísifo para afirmar que, no Brasil e na América 
Latina, os esforços dos dominados para alcançar 
patamares mínimos de cidadania têm sido 
permanentemente destruídos pelos dominantes, de 
modo implacável. Faz uma análise de como os 
avanços, rupturas e deslocamentos produzidos pelo 
proletariado, pelos movimentos sociais e forças 
políticas de esquerda ou oposição recebem no tempo 
combate feroz, demonstrando a reatualização de 
mecanismos de dominação históricos, tais como o 
patrimonialismo, a repressão. 


Ao seu ver, as lutas sociais das classes dominadas têm 
logrado operar deslocamentos da política, 
principalmente no seu campo simbólico e é aí que 
reside o sentido último do combate a elas perpetrado. 
Para Chico, a exclusão “L.. + não é da exclusão do mercado, 
não é - embora esta seja sua base material - o do desemprego 
como exclusão do mundo do trabalho, não é o da destruição 
das políticas públicas como corolário da excinsão do mercado, 
embora esta seja uma de snas formas concretas: o de que se 
trata é da exclusão do campo de significados que, em mãos dos 
dominados - o roubo prometéico do fogo dos céus - dá eficácia 
simbólica à luta pelos direitos bumanos.”, 


Na segunda parte do seu texto, Chico analisa os 
processos de continuidade e ruptura que têm marcado 
a mutação do Capitalismo, configurando o que foi 
chamado de “perspectiva do desmanche” por Roberto 
Schwarz. Analisa a globalização como processo de 
desrtegulamentação e destituição de direitos e as 
implicações da passagem da sociedade jurídico-política 
- assentada no conflito e pactuação de interesses, 
configurando sujeitos - para a sociedade molecular- 
digital - marcada pela intangibilidade, invisibilidade, 
cujo paradigma é o capital fictício - inaugurando uma 
ordem-desordem sem sujeitos. 


Se a base da construção da cidadania é o conflito na 
sociedade jurídico política, sem sujeitos como pensar 
a democracia? Quem representaria o quê nesta ordem- 
desordem molecular-digital? Após analisar as várias 
consequências na reconfiguração dos Estados 
Nacionais, Chico identifica também as brechas abertas 
pelas ambigúidades e contradições deste processo, 
principalmente as possibilidades de instauração de 
novos direitos (portanto conflitos) num contexto de 
extraterritorialidade. 


Pinochet, as questões da biodiversidade, das patentes, 
dos direitos ambientais, apontariam para o surgimento 


trabalho em elaboração permanente 
Constituirão receitas do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano os recursos: 


provenientes da União, consignados no OGU, classificadas na rubrica geral de desenvolvimento urbano; 

provenientes do FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Deliberativo; 

provenientes do FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Curador; 

provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS); 

provenientes dos Fundos Constitucionais de Desenvolvimento Regional nas condições estabelecidas pelo Congresso Nacional; 
atualmente destinados ao Fundo de Habitação de Interesse Social, mantendo-se os objetivos desse Fundo por meio de rubrica própria. 


Além das fontes de recursos acima estabelecidas, deverá ser elaborada legislação específica que destine ao FNDU percentual de recursos financeiros oriundos da Loteria Federal. 


Também deverão ser criados o Fundo de Saneamento Ambiental, que contará com recursos oriundos do Orçamento Geral da União, e o Fundo de Mobilidade Urbana, conforme critérios 
de proporcionalidade definidos pela Conferência das Cidades. Tendo como finalidade a promoção e a execução de investimentos em sistemas de transporte públicos e multimodais 
(ferroviário, rodoviário, hidroviário etc.), pedestre, cicloviário, para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e em infra-estrutura, financiando, prioritariamente, os projetos de 
expansão e modernização de transportes de alta capacidade (trem, metrô etc.), e promovendo o atendimento a Estados e Municípios, que desenvolvam Planos Diretores de Transporte e 
criem seus respectivos Fundos. Esses Fundos deverão integrar o Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano. 


Como condição para acessar os recursos previstos no FNDU, Estados, Distrito Federal e Municípios deverão aderir ao Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, mediante o 
atendimento das seguintes exigências: 


a) criação ou existência de Conselhos, de acordo com critérios de proporcionalidade definidos pela Conferência das Cidades, dotados de atribuições deliberativas para tratar de 


assuntos relativos à política de desenvolvimento urbano e a temas similares e com composição que assegure a representação dos segmentos da sociedade; 

b) criação ou existência de fundos públicos de desenvolvimento urbano geridos pelos Conselhos de acordo com critérios de proporcionalidade definidos pela Conferência das 
Cidades, mencionados no item anterior. No caso dos Fundos Municipais de Desenvolvimento Urbano, estes serão compostos, entre outros, por receitas provenientes da aplicação 
dos instrumentos do Estatuto da Cidade; 

c) organização e realização de Conferências Estaduais, Municipais e Distrital das Cidades, vinculadas ao processo da Conferência Nacional das Cidades; 

d) existência de um Plano Estadual de Desenvolvimento Urbano, no caso dos Estados e do Distrito Federal, e de Plano Diretor, no caso de municípios, ambos elaborados com 


participação popular. Deverão ser incorporadas e respeitadas as formas de organização institucional e os instrumentos de política de desenvolvimento urbano, utilizados pelos 
Estados e Municípios. 


135. O Conselho das Cidades, em âmbito nacional, deverá discutir uma proposta de Projeto de Lei do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, incorporando as definições 
presentes nas resoluções aprovadas nas últimas três Conferências Nacionais das Cidades, no prazo de 120 dias após a posse do novo Conselho. Esta proposta deverá ser apresentada 
para debate nos Conselhos Estaduais e Municipais ou na ausência destes, nos comitês especiais criados para esta finalidade, organizando reuniões regionais, campanha de capacitação e 
construção de bases institucionais do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano. Após a aprovação, por parte do ConCidades, da proposta de Projeto de Lei, o Governo Federal 
deverá encaminhá-la ao Congresso Nacional no prazo de 60 dias. Durante esse período, o Ministério das Cidades deve criar e implementar programas intersetoriais que contribuam para a 
articulação das políticas urbanas. 


136 . Criar uma rede de comunicação e informação sobre a política urbana com a inclusão dos segmentos do Poder Público e da sociedade que compõem o Conselho das Cidades, 
apoiado na interação entre estes participantes por meio de fóruns, grupos de trabalho, consultas públicas, espaços virtuais e difusão de experiências bem-sucedidas em planejamento das 
cidades, incluindo um portal na internet, dentro do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano (SNDU). Cada segmento se responsabilizará por encaminhar conteúdo próprio ao portal, 
acolhendo propostas de entidades sociais e órgãos governamentais que contribuam para o funcionamento do SNDU e para integração das políticas. Caberá também, ao Poder Público, 
unificar e divulgar no portal os seus programas, legislação, ações do Conselho das Cidades, tramitação de projetos de lei, recursos, informações para a ouvidoria, recepção de demandas 
da sociedade e avaliação de programas dos vários órgãos envolvidos com as intervenções urbanas. Essa rede será mantida pelo Conselho das Cidades e seu modelo poderá ser 
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de “sujeitos difusos”, cidadãos, que enfrentam 
questões não territorializadas, constitutivos de uma 
possível “sociedade civil mundial”, expressão da 
humanidade enquanto sujeito e portadora dos direitos. 


Na terceira parte do texto, Chico encara a questão 
das possibilidades de mensurar-se os termos 
Cidadania e Democtacia, os dois conceitos e as 
práticas sócio-políticas a eles relacionados. Sua 
primeira resposta é não, no sentido utópico. As utopias 
seriam antes de tudo, o negativo das situações 
humanas, desconstruções negativas, o que sugeriria 
um possível caminho metodológico. 


Após revisar as abordagens teóricas da cidadania e da 
democracia em Locke, Weber, Marshall, Dahl, 
Foucault e os frankfurtianos, Chico recupera a noção 
de democracia como crítica, e cidadão aquele que se 
coloca ativa, reflexiva, autônoma e criticamente frente 
aos processos. 


Nesta direção, a possibilidade de avaliar o “estado” 
da cidadania e da democracia se faria pela via não da 
mensuração de aspectos positivos que apontem para 
a utopia, mas pelo caminho da avaliação das 
“desconstruções” cidadãs e democráticas. 


Ou seja, um caminho que se pauta não por uma escala 
ou horizonte, mas pela análise dos progressos e 
regressões, com acento em ações de “múltipla 
cidadania”, não individualizando-se os atores. Em 
síntese, um caminho cujos contornos seriam: 


e Levar em consideração os processos de 
construção e desconstrução de progressão e 
regressão da democracia e da cidadania, de 
modo a escapar de uma “teoria da acumulação 
cidadã” e reconhecer a multiplicidade dos 
processos derivada da complexidade do 
desmanche; 


e Deste modo, construir avaliações periódicas e 
contextualizadas do “estado das artes da 
democracia e da cidadania”, mediante 
investigações qualitativas e quantitativas em 
torno dos temas e situações que constituem a 
anti-democracia e anti-cidadania (por exemplo, 
preconceitos, discriminações, intolerâncias 
ligadas a questões raciais, de gênero, classe, 
direitos, etc.). 


e Organizar um banco de informações a partir 
de pesquisas empíricas em cada contexto e 
relatórios específicos de cada ONG acerca dos 
avanços, recuos e problemas relativos aos 
direitos humanos em sentido amplo. 


Um dos fundamentos da análise de Chico é a da 
cidadania e da democracia como ideário e como 
processo, não como teoria de pretensões totalizantes. 
Nossa herança gramsciana ressalta a importância e 
autonomia do político e da cultura e ao mesmo tempo 
resgata a noção de radicalidade democrática, 
rompendo com os paradigmas liberais de democracia. 


Ao analisar o que há de comum nas ONGs e 
movimentos sociais, Leilah Landim [65] recupera o 
fato de que as identidades existentes neste campo 
forjaram-se no cruzamento de trajetórias individuais, 
relações pessoais e práticas compartilhadas entre 
indivíduos e grupos que, a partir de diferentes origens 
e heranças político-ideológicas constituíram um 
campo de organizações e iniciativas que prima por 
compartilhar alguns valores, crenças e modos de ação. 


Para além das formulações de missão, de princípios e 
de objetivos, o que conformaria este campo são estas 
trajetórias: a perspectiva comum em torno do 
combate à injustiça social, à desigualdade, à exclusão, 
e da afirmação de direitos e de seu exercício, da 


participação, da pluralidade e da diversidade. 


A partir da diluição ou apropriação do termo cidadania 
por praticamente todas as forças e atores sociais, 
apresentou-se a necessidade de adjetivação: 
democracia substantiva e cidadania ativa, são 
diferenciações que buscam acentuar certos processos 
e dimensões: a amplitude das dimensões dos direitos 
(individuais, civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais), a busca da igualdade e da equidade, a 
cidadania como participação dos cidadãos e suas 
organizações no controle social e na gestão 
compartilhada da sociedade, a valorização da 
dimensão do conflito, a ênfase na postura crítica, 
autônoma e de discernimento dos cidadãos, a 
perspectiva do empoderamento de indivíduos e 
grupos, etc. 


Cidadania e democracia, neste sentido, expressariam 
um conjunto de valores, perspectivas e projetos que 
conformariam para estes atores um ideário, não um 
credo; uma utopia, não uma teoria ou um conjunto 
de tipos ideais; como processo, e não como estado 
ou como acumulação como nos diz Chico de Oliveira. 


Este horizonte comum, na verdade, informa diferentes 
focos e centralidades nas intervenções das ONGs e 
movimentos: exclusão /inclusão, direitos, equidade, 
sustentabilidade, gênero, raça, desenvolvimento local, 
participação social, democratização e ampliação da 
esfera pública. As questões cidadãs são eleitas ou 


definidas situacionalmente, amparadas em pactos entre 
atores num dado espaço-tempo-situação. 


Os elementos que conformam esta nossa herança e 
trajetória em relação à cidadania e à democracia 
também superam muitas das vertentes teleológicas e 
totalizantes de nossa tradição marxista. Aprendemos 
a relativizar o potencial ou a importância pré- 
determinada de certos temas ou questões. 


A questão agrária, por exemplo, já havia sido para 
muitos dada como secundária teórica e politicamente. 
A emergência de conflitos e movimentos sociais 
agrários, tais como Movimento dos Sem Terra, ou 
como os Zapatistas no México, não apenas fizeram 
ressurgir o que havia sido enterrado pela teoria como 
imprimiram a estes conflitos significados muito mais 
abrangentes do que se poderia prever. 


Do mesmo modo, as práticas de filantropia, antes 
percebidas como carentes de uma perspectiva cidadã, 
foram profundamente ressignificadas e amplificadas 
no contexto da Ação da Cidadania, como nos mostram 
Leilah Landim [65]e Luiz Eduardo Soares [2]. 


As “questões cidadãs”, ainda que possam ser 
identificadas a partir da concepção que se tenha, só 
ganham expressão política e social quando encarnadas 
em movimentos que, na confluência de determinadas 
situações e/ou crises, logram transformar algum tema 
em uma questão geral, coletiva, societária. 


Assim foi que o Movimento pela ética na política, a 
Ação da Cidadania, a luta contra a corrupção, a luta 
ambiental, a questão dos direitos reprodutivos e 
sexuais, etc. ganham expressão e centralidade, 
pautando os demais grupos sociais. 


Deste modo é que, seja num acidente da Petrobrás, 
seja na questão dos transgênicos, ou na questão do 
orçamento público, determinados momentos 
catalisam questões que afetam direitos ou as 
possibilidades de construí-los ou reformulá-los, 
momentos sínteses de embates que são expressões 
de uma longa trajetória de processos de afirmação e 
negação de direitos e possibilidades de exercê-los ou 
adquiri-los. 


As conferências internacionais do Cairo, Beijing, 
Copenhagem também são exemplos deste processo 
de construção e disputa de referenciais mundiais de 
patamares ou direitos mínimos, básicos ou comuns 
de cidadania, mas que assumem pesos e centralidades 
distintos em cada país. 


Nos diversos espaços de articulação atualmente 
existentes — redes, fóruns setoriais, regionais, etc. — 


os objetivos e ações são definidos a partir de pactos 
de interesse cuja profundidade ou horizonte temporal 
é bastante variável. As identidades se forjam a partir 
de mínimos denominadores comuns em termos de 
valores, princípios, regras e objetivos que tornam 
possível ações compartilhadas. 


O debate em torno de concepções é uma necessidade, 
um objetivo e um processo, mas não uma premissa 
absoluta. As concepções se aprofundam no interior 
do processo, como práxis, e não como rito de 
iniciação. É deste modo que redes como a de direitos 
humanos, de desenvolvimento local, por exemplo, tem 
se constituído. 


Portanto, as possibilidades de construção de um 
referencial comum de cidadania e democracia 
esbarram, por um lado, nos próprios limites e 
circunstâncias dos processos de conflito e articulação 
políticos na sociedade brasileira. 


Se não está inserido num esforço de eleição de 
prioridades ou focos para a ação política comum, um 
debate desta natureza tende para um caráter 
normatizador. O sentido político, a intencionalidade 
deste debate deve, necessariamente explicitar-se. 


Por outro lado, coerente com o próprio ideário de 
cidadania e de democracia que somos portadores, e 
se as questões cidadãs são resultantes de 
intencionalidades políticas, de contextos concretos e 
de processos de articulação de atores — o que aponta 
para uma pluralidade de questões cidadãs e de 
estratégias de intervenção em torno delas — é forçoso 
reconhecer que é impossível e indesejável eleger 
parâmetros globais e uniformes que situem cada 
estratégia, cada conjunto de objetivos, cada 
otganização numa espécie de estratégia mais geral que 
derivaria de uma concepção, uma espécie de 
construção de uma “taxonomia” da prática política 
voltada para a cidadania e democracia. 


Se não é possível retirar diretamente da concepção 
uma referência única ou absoluta para situar objetivos 
de intervenção, menos ainda isto seria possível para 
orientar que tipos e quais indicadores poderiam ou 
deveriam ser adotados pelas organizações. 


Que lugar e papel teriam, afinal, a concepção de 
cidadania e de democracia quanto à definição de 
indicadores? Sugiro que elas não determinam os 
indicadores em si, seu conjunto, seus tipos, seus temas 
ou focos, mas orientam sim as perspectivas e relações 
que devem determinar e presidir a sua utilização, o 
como: uma perspectiva cidadã e democrática na 
utilização de indicadores. 


|l- A emergência dos 
indicadores: algumas 
vertentes determinantes 


Recorrer a dados e indicadores não é uma experiência 
estranha ao conjunto dos movimentos sociais, 
populares, sindicatos, ONGs e organizações políticas 
nas últimas três décadas. 


Da utilização dos indicadores de concentração 
fundiária para apoiar a luta pela Reforma Agrária, 
passando pela análise dos índices de analfabetismo, 
acesso e distribuição de bens e serviços do Estado, 
até os indicadores de distribuição de renda, 
desigualdade regional, de desemprego, de 
desigualdade relativas a gênero e raça, os embates 
políticos promovidos pelas forças que se opunham 
ao modelo de desenvolvimento vigente (ou às suas 
consequências mais visíveis, pelo menos) apoiavam- 
se na produção de novas vertentes analítico- 
explicativas das dinâmicas econômicas, sociais e 
políticas e na difusão de dados e indicadores que 
revelassem as facetas ocultas de PIBs, renda média 
per capita, taxa de urbanização, etc., tão ao gosto dos 
donos do poder e economistas de então. 


As iniciativas de intervenção social inspiradas pelos 
conceitos e valores da Educação Popular e do 
“trabalho de base” preconizavam, inclusive, que antes 
de se iniciar uma intervenção junto a um determinado 
grupo social, num bairro ou cidade, uma série de 
dados deveriam ser buscados pata orientar as 
estratégias de ação. Apoiando-se em dados e/ou 
estatísticas disponibilizadas pelos grandes centros de 
produção de informações (IBGE, DIEESE, 
Institutos de pesquisas sócio-econômicas, etc.) e de 
universidades, compunha-se um quadro a partir do 
qual eram analisadas a configuração da estrutura de 
classes local e as suas dinâmicas sociais e econômicas. 


A preocupação com a produção de informações 
relevantes e mais abrangentes que as produzidas pelos 
organismos oficiais, combinada com a perspectiva de 
“conscientização” e promoção da participação e auto- 
organização da população, motivaram uma série de 
novas práticas investigativas de cunho participativo, 
tais como as pesquisas participantes ou pesquisas-ação 
nas décadas de 70 e 80. 


Algumas semelhanças entre este período e o modo 
como atualmente se apresenta a discussão sobre o 
uso de indicadores podem ser citadas: 
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e Dados e indicadores são bases para a definição 
e ou adaptação de estratégias de intervenção 
social e política por parte de grupos e 
organizações da sociedade civil; 


e Dados e indicadores são utilizados como 
instrumentos de disputa em torno da 
composição de imagens e de quadros analíticos 
e interpretativos da realidade que se opõem às 
interpretações produzidas no âmbito dos 
espaços de poder. Alguns centros de produção 
de informações foram inclusive criados nesta 
perspectiva, tais como o DIEESE e o DIESAT, 
resultados de iniciativas do movimento sindical 
de produzir estudos e dados relevantes e 
confiáveis sobre a realidade do mundo do 


trabalho; 


e Dados e indicadores utilizados como parte de 
um processo de interação e dialogo com grupos 
populares, de definição de objetivos comuns 
de mudança e como meio da população 
apropriar-se (conscientizar-se, termo da época) 
de sua própria realidade, na perspectiva de sua 
constituição como sujeitos políticos e 
autônomos; 

No entanto, a maioria das práticas político-educativas 
naquele período raramente davam continuidade à 
produção ou ao acompanhamento de dados, 
geralmente restritos no momento da gênese do 


trabalho. 


Na sua imensa maioria, eram utilizados como base 
para elaboração de estratégias, mas não o eram pata 
avaliar estas mesmas estratégias, seus impactos ou 
efeitos. Por fim, à exceção dos processos participativos 
e da produção alternativa eventualmente realizada em 
alguns núcleos acadêmicos, utilizavam-se os dados, 
indicadores e índices concebidos e gerados pelos 
organismos já tradicionalmente produtores de 
estatísticas. 


Nos últimos 15 anos - e mais fortemente de 6 a 7 
anos para cá - há um profundo deslocamento do peso 
atribuído aos indicadores na interpretação e valoração 
das mais diferentes esferas e dimensões da vida social. 
Como se configura este processo e quais os 
fenômenos que o determinam? 


O que faz com que, atualmente, em diversos planos 
da atuação de organizações e movimentos, redes e 
articulações, coalizões e organismos internacionais, 
debates, conflitos, etc., cada vez mais se ocupem de 
discutir, formular, opor e difundir indicadores? 


Penso que alguns processos nos ajudam a 
compreender esta crescente atribuição de relevância 
aos indicadores. Ao mesmo tempo em que são 
distintos, guardando uma certa autonomia, são co- 
determinantes entre si. Sem buscar estabelecer 
relações de causalidade entre si, creio ser possível 
circunscrevê-los sob a forma de algumas tendências, 
descritas sinteticamente a seguir. 


Globalização, neoliberalismo e as mudanças na 
Cooperação Internacional 








Tem sido já bastante descritos e analisados os efeitos 
da globalização e da hegemonia da ideologia neoliberal 
na cooperação internacional. Nestas análises, que não 
serão retomadas aqui, são articulados o descenso do 
debate sobre ideários e utopias, a ascensão de um 
modo de ver “pragmático”, “operacional” e 
pretensamente “não ideológico” que marca o 
pensamento neoliberal. 


Ainda, a reconfiguração da cooperação internacional 
combinando realinhamento e/ou redução de recursos 
e prioridades, maiores exigências e controles sobre a 
performance das organizações apoiadas e 
restruturação das próprias agências para fazer frente 
à redução de suas fontes de recursos e às novas 
exigências de legitimidade junto ao público e aos 
governos de seus países. 


As exigências de avaliação dos projetos, a 
implementação de PMA, a adoção de indicadores e o 
DI/DO são, neste contexto, os meios que a 
cooperação internacional encontra para poderem 
demonstrar e atestar a eficácia e eficiência de seus 
apoios e a magnitude dos impactos que 
proporcionam. 


A outra faceta da globalização, relativa à liberalização 
e unificação dos mercados e à redução do papel dos 
estados nacionais, também trouxe para o assim 
chamado mercado a necessidade de ampliar e 
estabelecer novos parâmetros de comparação de 
situações, produtos e processos, dentre os quais as 
séries estatísticas sobre finanças nacionais, a série ISO, 
os processos de certificação em várias áreas, são alguns 
exemplos significativos. 


Para os circuitos internacionais de mercadorias e 
capitais financeiros indicadores aparentemente 
“objetivos” são chaves nos processos de decisão e 
para definir o comportamento de atores. Basta 
lembrar o impacto que os chamados “índices de risco” 
gerados por empresas de consultoria internacional têm 
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sobre o comportamento do fluxo de capitais 
especulativos e sobre as condições políticas e sociais 
de vários países. 





Novas tecnologias informacionais e as mudanças 
na comunicação 





Outro fenômeno fundamental e intensamente vivido 
pelas ONGs e movimentos diz respeito às mudanças 
de paradigma tecnológico que revolucionou as formas 
e os circuitos de comunicação no mundo. No entanto, 
em nosso campo não têm sido muito analisados e 
debatidos os efeitos causados nas mudanças das 
formas comunicação, interação, produção de 
informação em nossas sociedades, alterando os ritmos, 
as linguagens e as formas de processamento de 
informação, de apreensão do real e de atribuição de 
sentidos e significados. 


Informações sintéticas, densas, rápida e facilmente 
assimiláveis e capazes de produzir conceitos e imagens 
têm sido uma das tendências das relações 
comunicativas. Cada vez mais o imaginário coletivo é 
formado a partir deste tipo de informação. 


Os indicadores, dados e opiniões não se sustentam 
mais apenas (ou principalmente) pela credibilidade de 
sua fonte, pelo seu conteúdo ou pelo modo como 
foram construídas: a informação rápida, de baixa 
complexidade e que for capaz de interagir com os 
valores dos indivíduos e alocar uma imagem acerca 
daquilo que tratam, é a que fica, a que marca e 
prevalece. Surgem a “gestão da informação” e a 
“cestão do conhecimento” como novas áreas 
profissionais e de estudo. 


Para as ONGs e movimentos sociais, as implicações 
são enormes. Não apenas relacionam-se ao uso e 
domínio da informática e dos circuitos de 
comunicação em rede mas, sobretudo, ao desafio de 
construção e domínio de novas linguagens e de novas 
formas de ação comunicativa que mantenha a 
perspectiva ética, democrática e cidadã e, ao mesmo 
tempo, sejam eficazes. 


Indicadores são mais do que mera imposição de 
inspiração neoliberal por parte dos agentes da 
cooperação. Eles hoje integram e instituem novas 
linguagens, novas mediações comunicativas que não 
podem ser desconsideradas. 


O que a psicologia, a linguística e a neurologia nos 
ensinam é que a linguagem é formadora dos 
indivíduos, sua condição de existência social, a base 
dos modos de sentir, perceber, compreender e julgar 


o mundo que os cerca. Alterando-se a linguagem, 
altera-se também as formas de apreensão do mundo 
e seus significados. Queiramos ou não, os indicadores 
são parte deste léxico renovado. 


A emergência das ONGs como atores e os novos 


organizações e redes — governos ou instituições 
internacionais, por exemplo — mas também a si 
mesmas, expressando pactos, compromissos e metas 
a serem alcançados por todos. 


Novos espaços de poder e a gestão de políticas e 





sujeitos coletivos 


A visibilidade obtida pela ONGs na última década 
trouxe consigo a valorização do seu papel, a maior 





evidência de suas ações e novas exigências em termos 
de transparência, divulgação e prestação de contas 
(accountability) frente a um número maior de 
organizações e setores da sociedade. Combinado com 
as necessidade de ampliação de legitimidade e das 
bases de apoio social, político e financeiro, a 
apresentação e divulgação pública de objetivos e 
resultados tornou-se um imperativo. 


A tradução destes resultados sob a forma de dados e 
indicadores tem sido uma das formas, embora não a 
única. Profissionais exclusivamente voltados para o 
trabalho de marketing, comunicação e mobilização 
de recursos têm sido constantemente acionados para 
desenvolver novas formas de comunicação e novas 
linguagens nas relações com os demais públicos e 
setores da sociedade. 


No entanto, um novo aspecto competitivo e 
comparativo entre as ONGs se apresenta nesta busca 
de legitimidade e recursos — difícil de lidar porque 
tensiona com uma cultura tradicionalmente 
cooperativa e não competitiva —, o que induz à 
produção de informações de novo tipo que possam 
influenciar a escolha por parte de quem se pede o 
apoio. 


Por sua vez, a ação cada vez mais articulada sob a 
forma de redes e fóruns, de caráter propositivo em 
torno de políticas setoriais e de desenvolvimento em 
escalas local, nacional e internacional, demanda a 
instauração de mecanismos e parâmetros eficazes de 
monitoramento e avaliação dessas políticas. A 
utilização de indicadores, a partir de objetivos e metas 
enunciados ou a partir de referências alternativas, é 
um dos pilares da atuação de várias destas articulações. 


Por fim, o também crescente papel de ONGs, 
movimentos e redes na fiscalização, controle, 
implementação e avaliação de políticas, tem 
demandado co-responsabilidade pela definição de 
estratégias e políticas e dos parâmetros em torno dos 
quais serão avaliados. Indicadores, nesses casos, 


referem-se não apenas a um ator externo às 
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territórios 


Durante muitos anos, as ONGs e movimentos 
estiveram “do lado de cá” em relação aos governos. 
A avaliação crítica das políticas implementadas e seu 
monitoramento se fazia a partir da ótica da sociedade 
civil. Com a ascensão das experiências de governos 
democráticos e populares e a consequente adoção de 
políticas de inspiração democrática e cidadã — tais 
como a priorização do social, o combate à 
desigualdade e à exclusão e novas formas de 
participação popular na gestão pública — torna-se 
necessário acompanhar e aferir em que medida tem 
sido possível reverter eficaz e efetivamente as 
prioridades de governo e avançar na direção desejada. 


Portanto, sem abrir mão da perspectiva a partir da 
sociedade, a questão agora passa a ser a de identificar 
os melhores parâmetros que permitam tanto aferir a 
intensidade e o sentido das mudanças promovidas por 
políticas públicas como também servirem de base para 
a sua orientação. Novos indicadores, adequados a este 
novo lugar e tipo de desafio, se fazem necessários. 


Embora estejamos todos sendo de alguma forma 
envolvidos por todas estas dinâmicas, algumas delas 
podem se fazer mais presentes e significativas em 
determinados âmbitos ou momentos de nossas 
existências. 


Situar nossas necessidades e demandas por 
indicadores frente a estas dinâmicas pode nos ajudar 
a compreender quais delas estariam sendo, num 
determinado contexto, mais determinantes ou 
importantes. Ganharíamos um maior grau de 
liberdade de realizar opções políticas conscientes 
diante das contingências e das condicionalidades 
derivadas deste contexto. 


HI - As práticas sociais 
relacionadas 
ao uso de indicadores 


A utilização de indicadores como instrumentos de 
mensuração de aspectos da realidade e das práticas, 
bem como o debate que a circunda, se dá em múltiplos 
planos das diversas práticas sociais, políticas, culturais 
e econômicas da também ampla gama de atores. 


Com a intenção de ganhar capacidade de 
compreensão destas diversas práticas, busquei 
identificar alguns planos mais gerais que guardam 
alguma singularidade quanto à abrangência em que 
estas práticas ocorrem, bem como às características 
dos seus atores e dos sentidos políticos conferidos 
ao uso de indicadores. 


A distinção entre estes planos é arbitrária, apenas para 
efeito analítico. Com efeito, em algumas organizações 
ou conjunto de atores vemos que todos estes planos 
estão presentes, embora mantendo algum grau de 
distinção quanto aos indicadores que são utilizados e 
os objetivos políticos que seu uso contém. Tampouco 
estes planos representam uma hierarquia entre si, mas 
tão somente identificar o campo de possibilidades 
existentes quanto ao uso dos indicadores. 


Em cada um dos planos descritos a seguir, procurei 
destacar, até onde foi possível captar ou perceber, as 
motivações e concepções que animam e orientam, os 
atores e suas relações, os contextos, e o modo como 
são percebidos e utilizados os indicadores e a que 
práticas estão relacionadas. Também, quais 
dificuldades e questões já têm sido identificadas. 


A - Os indicadores no interior das 
disputas políticas em torno dos 
sentidos do desenvolvimento —- os 
indicadores de “situação” ou 
contexto 


A consagração dos indicadores econômicos como 
expressão da riqueza e do desenvolvimento deu-se 
em escala mundial a partir dos anos 50, quando 
surgiram as então novas instituições reguladoras da 
ordem econômica internacional. A medida mais 
comum de desenvolvimento dos diversos países 
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passaram a ser o PIB (Produto Interno Bruto) e PIB 
per capita, principalmente utilizadas pelas instituições 
multilaterais. 


Ao longo de mais de 4 décadas, o reinado do PIB 
não foi abalado. Mesmo que vários processos 
mundiais de contestação da ordem econômica 
internacional tenham ocorrido neste período, levando 
a novas concepções abrangentes de desenvolvimento, 
mesmo que vários outras medidas em escala nacional 
tenham sido utilizadas relativamente a outras 
dimensões da vida, como as relativas a saúde, 
educação, trabalho, habitação, violência, etc., mesmo 
assim as políticas macroeconômicas nacionais e 
internacionais utilizavam-se do PIB como critério e 
como norte. 


Os Relatórios de Desenvolvimento Humano 
promovidos pelo PNUD já carregavam novas 
concepções de desenvolvimento e análises das 
situações dos países sob ângulos que ultrapassavam a 
questão da renda e abarcavam questões relacionadas 
a direitos sociais, políticos, culturais e ambientais, 
embora nem sempre isentas de contradição. 


O IDH surge em 1990, alterando a partir de então 
profundamente a produção e a utilização de índices e 
indicadores que buscassem captar aspectos ligados 
ao desenvolvimento humano das populações nos 
diferentes países, regiões, municípios e bairros. 


Que razões explicam o impacto e a novidade do IDH? 
Indicadores relativos à concentração fundiária e de 
renda, ao desemprego, à habitação e à saúde já 
existiam e eram utilizados como instrumentos de 
denúncia dos efeitos perversos de políticas e da ordem 
internacional. Mas o IDH se apresenta e altera debates 
e as práticas de investigação de atores no mundo todo. 
O texto seguinte, de Amartya Sen, é bastante 
esclarecedor. 





Palavras de Amartya Sen, prêmio Nobel de 
economia de 1998 (PNUD, 1998) 


“O IDH, que o Relatório de Desenvolvimento 
Humano transformou em qualquer coisa como uma 
nau capitânea, tem sido bastante bem-sucedido na 
utilização como medida alternativa do desenvolvimento, 
completando o PNB. Baseado, como está, em três 
componentes distintos — indicadores de longevidade, 
educação e rendimento per capita —, não se centra 
exclusivamente na riqueza econômica (como o PNB). 











Dentro dos limites destes componentes, o IDH serviu 
para alargar substancialmente a atenção empírica que a 
avaliação dos processos de desenvolvimento recebe. 


Contudo, o IDH, que é invariavelmente um 
índice imperfeito, não deve ser visto como outra coisa 
que não seja um movimento introdutório para se 
conseguir o interesse das pessoas pelo rico conjunto de 
informação que está presente no Relatório de 
Desenvolvimento Humano. De fato, devo admitir que 
inicialmente não vi muito mérito no IDH em si mesmo, 
o qual, por acaso, tive o privilégio de ajudar a projetar. 
Primeiramente, exprimi a Mahbub ul Hag, o criador do 
Relatório de Desenvolvimento Humano, grande 
ceticismo sobre a tentativa de se concentrar num índice 
imperfeito deste tipo, tentando captar num simples 
número uma realidade complexa 
desenvolvimento humano e a privação. 


sobre o 


Em contraste com a idéia grosseira do IDH, o 
resto do Relatório de Desenvolvimento Humano 
contém uma extensa coleção de quadros, uma riqueza 
de informação sobre uma variedade de aspectos sociais, 
econômicos e políticos que influenciam a natureza e a 
qualidade da vida humana. Por que dar proeminência, 
era natural perguntar, a um índice sumário imperfeito 
que estava longe de captar muito da rica informação 
que torna o Relatório de Desenvolvimento Humano 
tão atrativo e importante? 


Esta imperfeição não escapou de todo a 
Mahbub. Ele não resistiu ao argumento de que o IDH 
não poderia ser senão um indicador muito limitado do 
desenvolvimento. Mas, após alguma hesitação inicial, 
Mahbub persuadiu-se a si mesmo que o domínio do 
PIB (um índice utilizado em excesso e vendido acima 
do seu valor, que ele queria suplantar) não seria quebrado 
por um conjunto qualquer de quadros. As pessoas 
olhariam esses quadros respeitosamente, argumentou 
ele, mas quando tivessem de usar uma medida sumária 
de desenvolvimento voltariam ainda ao singelo PIB, 
porque era imperfeito mas acessível. Enquanto ouvia 
Mahbub, escutei um eco do poema de T.S. Eliot Burnt 
Notton”: “a espécie humana não suporta muito bem a 
realidade”. 


Precisamos de uma medida, reclamou Mahbub, 
do mesmo nível de vulgaridade do PIB — apenas um 
número —, mas uma medida que não seja cega aos 
aspectos sociais da vida humana como é o PIB. Mahbub 
esperou que o IDH não fosse somente algo como uma 
melhoria — ou pelo menos um suplemento útil — ao 
PIB, mas que servisse também para alargar o interesse 
público às outras variáveis que são profusamente 
analisadas no Relatório de Desenvolvimento Humano. 


Mahbub conseguiu-o rigorosamente, tenho de 
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admitir, e fico satisfeito que não tivéssemos conseguido 
desviá-lo da procura de uma medida imperfeita. Pelo 
uso hábil do poder de atração do IDH, Mahbub 
conseguiu que os leitores se envolvessem de forma 
interessada no amplo conjunto de quadros sistemáticos 
e análises críticas pormenorizadas apresentadas no 
Relatório de Desenvolvimento Humano. O índice 
imperfeito falou alto e claro e recebeu uma atenção 
inteligente e, através desse veículo, a realidade complexa 
contida no Relatório encontrou também uma audiência 
interessada.” 











Imperfeito, grosseiro, restrito, são alguns dos adjetivos 
acima mencionados e, no entanto, o IDH tem sido 
hoje a base e a inspiração para uma série de outras 
iniciativas de investigação e produção de indicadores 
no mundo todo. Do IDH original, ocorreram 
aperfeiçoamentos que deram origem aos chamados 
IDH ajustados: às questões de gênero e raça. Aos 
índices de privação humana (IPH) e à replicação do 
IDH em escala nacional, regional, municipal. 


No Brasil, são já bastante conhecidas as iniciativas de 
produção do IDH da população afro-descendente, o 
IDH dos municípios brasileiros. Inspirou iniciativas 
outras tais como o Índice Municipal e o Índice Social 
dos Municípios, realizado pelo Pólis, o Índice Panlista 
de Responsabilidade Social, no estado de São Paulo e o 
Mapa da Exclusão/ Inclusão Social de São Paulo e Santo 
André. Tais iniciativas combinaram as bases 
conceituais e metodológicas do IDH com outros 
indicadores (tais como os Indicadores de Condições 
de Vida) e apresentam diferentes enfoques. 


Por exemplo, ao longo de 2000 e 2001 produziu-se e 
divulgou-se o levantamento do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), 
promovido pelo PNUD, IPEA, Fundação João 
Pinheiro e IBGE. Semelhante ao IDH, mas não 
idêntico, incluí as três dimensões básicas do IDH 
(renda, longevidade e educação, com pesos iguais), 
mas adequando-as à análise de municípios. 


O trabalho produziu ainda outro índice - o ICV, Índice 
de Condições de Vida nos municípios, que inclui 20 
indicadores básicos, agrupados em cinco dimensões: 
renda (com cinco indicadores), educação (com cinco 
indicadores), infância (quatro indicadores), habitação 
(quatro indicadores) e longevidade (dois indicadores). 
No Rio de Janeiro, em especial, além da produção 
destes dois índices (IDH e ICV) realizou-se uma 
pesquisa qualitativa, junto a mulheres e homens de 


diferentes faixas etárias e segmentos sociais em quase 
todos os bairros, visando incluir as percepções dos 
habitantes sobre a sua vizinhança e a cidade, 


A partir de outra vertente, mas também orientado 
pela produção de parâmetros alternativos de 
desenvolvimento, o Projeto Brasil Sustentável e 
Democrático [43] é um exemplo de esforço de várias 
ONGs e pesquisadores de ampliar as forças e os 
argumentos em prol de uma nova concepção de 
sustentabilidade, através da produção de diagnósticos 
de situações que servirão de base para o 
desenvolvimento de um novo corpo de indicadores de 
sustentabilidade coerentes com esta visão. 


Uma série de outras iniciativas, em escala internacional 
e nacional poderiam ser citadas, tais como os relatórios 
e indicadores de violação de direitos Humanos, 
produzidos pela Anistia Internacional ou o Índice de 
Percepção de Corrupção, produzido pela organização 
Transparência Internacional ou os indicadores sobre 
a situação da infância e da adolescência, sobre as DST / 
Aids, etc. 


O que interessa resgatar aqui é que não apenas os 
governos ou instituições tradicionais de pesquisa 
estatística, mas as ONGs e movimentos e 
organizações da sociedade tem cada vez mais se 
utilizado desses indicadores e se envolvido na sua 
produção. Vale a pena considerar alguns aspectos 
relativos ao uso de indicadores neste âmbito. 


e Apesar de serem simples, o IDH e os demais 
índices apresentam desafios e dificuldades 
bastante significativas relativos a existência de 
dados, à sua confiabilidade, regularidade, 
semelhança quanto ao grau de desagregação, 
etc. Nas notas estatísticas que acompanham a 
apresentação dos relatórios pode-se ter uma 
idéia das dificuldades encontradas e dos limites 
contidos nos índices e aplicados à sua 
interpretação em função da qualidade das fontes 
disponíveis. 

e Apesar de a estatística considerar indicadores 
muito sintéticos e agregados como o IDH 
imperfeitos e sujeitos a muitas interpretações 
subjetivas, reside justamente aí nesta síntese a 
capacidade de eles produzirem imagens ou 
mensagens poderosas, ampliando ou 

modificando a percepção que as pessoas têm do 

mundo. A possibilidade de comparação — entre 
países, regiões, estados, municípios, bairros, raças, 
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gêneros, etc. — rápida, imediata e significativa 
aproxima as pessoas do indicador, gera reações 
e permite que se reflita a partir dele. 


Estes indicadores, em função de suas 
características internas, podem ser considerados 
como indicadores de situação ou contexto. Em 
torno deles, podem ser gestadas e orientadas 
ações, projetos, programas, estratégias e 
políticas, seja de governos, empresas ou 
organizações da sociedade civil. 


Embora tenham como proposição servirem de 
referência para a avaliação de políticas públicas, 
muitos deles trabalham com variáveis bastante 
diferenciadas quanto aos fatores que as 
determinam e ao ritmo em que podem ser 
modificadas. 


Se as taxas de escolarização e urbanização 
podem ser mais rapidamente alteradas em 
função de políticas e investimentos municipais, 
o mesmo não se pode dizer da renda. Ao 
combinarem deste modo estas variáveis, os 
índices nos permitem apreender as 
desigualdades, as urgências, mas não direta e 
claramente as responsabilidades num único 
nível de ação. A governabilidade dos processos 
e a capacidade dos atores não são aspectos 
prioritários considerados neste tipo de uso de 
indicadores. 


Há sempre o problema do “controle” sobre a 
interpretação dos índices e indicadores, bem 
como da compreensão dos seus limites. As 
oscilações no índices são muitas vezes 
decorrentes apenas das mudanças nas fontes e 
sua qualidade, não necessariamente resultantes 
da ação positiva ou negativa de atores. 


A expectativa de Amartya Sen de que não haja 
apenas a apropriação do IDH, mas que as 
pessoas se motivem a adentrar os relatórios e 
quadros mais detalhados, nem sempre se 
cumpre. A apreensão tende a ser imediata e 
utilizada pelos atores segundo seus interesses. 


Neste sentido, a disputa pela interpretação do 
significado dos indicadores e índices gerados 
na sociedade brasileira é parte constitutiva das 
estratégias de intervenção das ONGs. As 
diferentes interpretações em torno dos 
resultados do último Censo divulgados pelo 
IBGE são apenas um pequeno exemplo disso. 


[15] 24]. 


e Por fim, cabe ressaltar que estes índices têm 
suas raízes em processos de acúmulo de debates, 
conflitos, movimentos e articulações de forças 
políticas em torno de determinados temas ou 
questões. O próprio IDH surge na confluência 
de um processo já bastante longo de 
contestação da primazia do econômico no 
desenvolvimento com a necessidade de se opor, 
em bases semelhantes, ao reinado do PIB. O 
IDH não contém toda a visão alternativa de 
desenvolvimento de um bloco de forças, mas é 
a sua expressão possível e bem sucedida num 
determinado contexto e momento histórico. 


B - Os indicadores como 
ferramentas para a avaliação, 
monitoramento e gestão de 
políticas 


Apesar da proximidade com as práticas descritas no 
item anterior, aqui pretende-se situar algumas das 
experiências que mais direta e claramente utilizam 
indicadores para monitorar os resultados e impactos 
das políticas públicas. 


Na verdade, 
governamentais naturalmente lança mão dos 


o monitoramento de ações 


chamados “indicadores de situação” abordados 
anteriormente, com a ressalva de que para o efetivo 
monitoramento selecionam-se aqueles processos (e 
respectivos indicadores) em torno dos quais se admite 
que exista algum grau de governabilidade suficiente 
para que seja possível atribuir ou esperar mudanças 
em função da ação governamental naquele nível em 
que é objeto de avaliação. 


É neste âmbito que, principalmente, se concentram 
as iniciativas e interesses de ONGs e movimentos 
sociais de utilização de indicadores. Estão em foco 
os governos nacionais, estaduais e municipais bem 
como seus programas e projetos. Entretanto, cabe 
ressaltar que este monitoramento não apenas tem sido 
uma ação levada a cabo pela sociedade mas tem se 
constituído crescentemente em um objetivo e uma 
tarefa dos próprios organismos de governo, nos vários 
níveis, tanto relativamente a alguma política setorial, 
quanto à ação do governo como um todo. 


Neste terreno as experiências existentes compõem 
um leque bastante rico e diversificado. No geral, 
baseiam-se no uso combinado de referências: análises 
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qualitativas e uso de indicadores que se aproximem 
das referências que norteiam os projetos políticos de 
gestão social e das políticas públicas, geralmente a 
partir de parâmetros compartilhados e legitimados 
socialmente. 


No campo das políticas de saúde, por exemplo, 
indicadores de situação são utilizados para definir 
questões e problemas prioritários, tanto por parte das 
esferas de governo quanto por parte das organizações 
da sociedade civil, num debate frequentemente 
marcado por divergências e conflitos. 


Mas a partir dos objetivos e metas qualitativas e 
quantitativas estabelecidas e das responsabilidades 
definidas para cada agente no sistema de saúde, 
adotam-se um outro conjunto de indicadores relativos 
a metas de cobertura e qualidade de serviços, 
existência de procedimentos e cumprimento de 
padrões e normas que servem de parâmetros para a 
avaliação de desempenho destes agentes. Tais 
processos de monitoramento, à semelhança do que 
ocorre em outros temas e políticas setoriais, são 
realizados por redes e articulações de organizações 
e, em alguns casos, em instâncias de controle social 
específicas. 


O Observatório da Cidadania (Social Watch), por 
exemplo, é uma coalizão de atores no plano 
internacional cuja ação de monitoramento combina 
também esta dupla dimensão em relação aos temas e 
respectivos compromissos que foram objeto de debate 
no âmbito das conferências e acordos internacionais: 
tanto produz análises e dados que descrevem o estado 
da questão nos diversos países quanto monitora o 
cumprimento dos compromissos de ação assumidos 
pelos diversos governos. 


Na perspectiva do monitoramento dos compromissos, 
chegou-se a esboçar a construção de um Índice de 
Cumprimento de Compromissos - ICC, tarefa até o 
momento não realizada. Várias dificuldades se 
interpuseram: a amplitude e diversidade dos temas e 
aspectos a serem monitorados; as diferentes 
qualidades e naturezas das variáveis, algumas sob a 
forma de metas quantitativas, outras de progresso não 
mensuráveis objetivamente; a desigual disponibilidade 
de informações para os vários temas e países. A idéia 
da produção de um índice único, expressivo, torna-se 
tecnicamente inviável. 


Politicamente, porém, a seleção de algumas variáveis 
ligadas a temas que possam ter relevância para um 
público mais amplo do que o das organizações 


envolvidas no Social Watch poderia ser algo mais 
factível e útil para a sua própria visibilidade e das 
questões que pretende evidenciar. 


No campo formado pelas iniciativas e articulações 
em torno do Desenvolvimento Local Integrado e 
Sustentável, vem ocorrendo um intenso debate acerca 
de Indicadores. Dentre os vários documentos que 
retratam o debate, destacam-se os relatórios das 
oficinas promovidas pela FGV/SP e BNB-PNUDI[ 
13] [14], bem como o artigo de Caio Silveira e Cunca 
Bocayuva [50]. O tema é especificamente a construção 
de indicadores de desenvolvimento local e tanto nos 
relatórios das oficinas, quanto no artigo encontramos 
retrato do “macro” e do “micro” cosmos que circunda 
o debate. 


Aqui também a questão dos indicadores é abordada 
numa dupla dimensão: a dos indicadores mais 
adequados para expressar a concepção de DLIS, 
portanto capazes de captar as situações e processos 
que seriam relevantes sob esta Ótica; quais os 
indicadores que seriam adequados para balizar a 
avaliação do impacto de projetos e iniciativas 
orientados pela perspectiva do DLIS. 


As oficinas, em particular, retratam, simultaneamente, 
o modo como a discussão de indicadores surge, ou 
ganha peso, no debate sobre desenvolvimento local, 
bem como as várias concepções, referências, ênfases, 
interesses, preocupações e experiências em discussão. 


Seu caráter de relatório-memória permite apreender 
os termos e a complexidade envolvida na definição 
de um conjunto ou “cesta” de indicadores que possa 
expressar um patamar mínimo consensual acerca do 
que vem a ser desenvolvimento local, quais os 
objetivos que devem norteá-lo, porque e como 
“mensurá-lo”, em bases coerentes, consistentes e 
viáveis. Dos vários aspectos tratados alguns são mais 
instigantes e, de certo modo, novos: 


e A necessária explicitação da intencionalidade 
dos atores na e para a produção de indicadores; 


e A ênfase dada aos indicadores como resultantes 
e produtores de um processo de diálogo, de 
informação e comunicação pautados pela 
transparência de intenções e ações e pela 
perspectiva do empoderamento da população 
e das organizações da sociedade civil. 
O texto de Caio e Cunca, por sua vez, apresenta uma 
proposta de “bases de referência compartilháveis 
acerca de desenvolvimento local e de núcleos 
potenciais de indicadores”. 
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A partir das referências teórico-políticas apresentadas 
no texto, abre-se um conjunto de considerações sobre 
a complexidade e as possíveis dimensões /ângulos que 
deveriam ser enfatizados na perspectiva do 
desenvolvimento local. Afirmando a particularidade 
de “agenda” contida nos processos de 
desenvolvimento local (diferenciando-se de programas 
e/ou projetos), O texto oferece uma espécie de tipologia 
de dimensões e aspectos chaves que conformariam 
os assim chamados núcleos de potenciais indicadores. 


Algumas experiências representam, no entanto, um 
ponto de inflexão quanto ao uso de indicadores na 
gestão e no monitoramento de políticas públicas. Por 
um lado, as experiências no âmbito do governo 
paulista, através da criação do IPRS-Índice Paulista 
de Responsabilidade Social, e da prefeitura de Santo 
André, através do Mapa da Exclusão /Inclusão Social. 


1. O IPRS - Índice Paulista de 
Responsabilidade Social 


O IPRS é fruto do acúmulo de várias iniciativas 
voltadas para a identificação de indicadores de 
desempenho e resultados da gestão pública a partir 
de uma concepção de desenvolvimento e do papel 
do Estado. Sua novidade reside em dois aspectos: 
busca identificar indicadores e índices que possam 
efetivamente captar mudanças cuja governabilidade 
esteja no âmbito das prefeituras; diferencia 
conceitualmente indicadores de resultados (situação) 
e de esforços; pretende ser um instrumento de gestão 
e controle público, amparado em lei. 


O IPRS foi estabelecido em Lei em 2000 [48], como 
um dos produtos do Fórum São Paulo Século XXI, 
iniciativa da Assembléia Legislativa. O índice, 
produzido pela fundação SEADE, inspirou-se na 
metodologia do IDH para buscar indicadores e um 
índice que abarcassem aspectos como Saúde, 
Educação, Renda, finanças Públicas e 
desenvolvimento urbano, além de poderem captar 
resultados, esforços e participação social. 


O IPRS deverá ser atualizado a cada dois anos, e será 
utilizado pelo Conselho Estadual de Direitos da 
Pessoa Humana - CONDEPE na pré-seleção de 
municípios para o Cadastro Estadual de Inadimplentes 
Sociais, também estabelecido por lei específica. Ao 
Conselho cabe a responsabilidade pela definição dos 
critérios de inclusão dos Municípios no referido 
Cadastro, que neste caso encaram uma série de ônus 
e sanções, dentre os quais o de ficar impedido de 
estabelecer convênios com órgãos estaduais. 


trabalho em elaboração permanente 


estendido e adaptado para os Conselhos dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de regiões metropolitanas. Essa rede deverá ter um sistema de ouvidoria, utilizando também 
um número 0800, visando dar conhecimento e publicidade de projetos existentes ou de sua implementação e retorno das informações sobre projetos implementados 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos- Propostas aprovadas em Plenária: 


Política Agrária e Fundiária 


PONEA 


1 - Ao Poder Judiciário: 

1. Intermediação junto as corregedorias gerais dos tribunais de justiça dos estados para que, por meio de provimento, estabeleçam procedimento padrão a ser adotado pelos magistrados em 
relação as ações possessórias em áreas de conflito coletivo no campo, garantindo a prévia manifestação do Ministério Público, antes da eventual concessão de medidas liminares, bem como 
consulta prévia aos institutos de terra sobre a situação legal do imóvel em litígio; 

2. Instalar varas agrárias e ambiental nos estados para agilizar a solução dos conflitos agrários; 

3. Criação de comissões especiais (com representação dos Tribunais de Justiça dos estados, Ministério Público Federal e Estadual, órgãos de terras, procuradorias federais dos estados e 
representantes do movimento social e DH) para acompanhamento dos processos que apuram os assassinatos das vítimas da violência no campo e grilagem de terras públicas. 

2 - Ao Ministério Público: 

1. Instituir ouvidorias agrárias no âmbito das Procuradorias Gerais de Justiça nos estados, articuladas com ouvidoria agrária nacional, para que, efetivamente atuem na prevenção e combate à 
violência no campo; 


2. Adotar medidas para o desmantelamento das “Empresas de Segurança Privada e Patrulhas Rurais” que servem de fachadas para milícias privadas. 
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O FOCO E A ABORDAGEM DO IPRS [48] 


“A principal preocupação no presente exercício 
de produção de indicadores de desenvolvimento para 
os municípios paulistas não está relacionada à 
proposição de novas temáticas [...] O ponto central da 
reflexão converge pata a tentativa de se pensar a 
utilização de indicadores de desenvolvimento, como o 
IDH, enquanto instrumentos de gestão pública. Nesta 
direção, pelo menos três novos aspectos foram 
considerados importantes, em que pese a dificuldade 
de contemplá-los analiticamente: a questão do esforço 
diferenciado dos diversos governos; a questão da 
importância da participação da sociedade local; e o 
problema de como captar as mudanças dos indicadores 
ao longo do tempo. 


Tentar captar o esforço governamental 


O primeiro aspecto a ser considerado tenta dar 
conta do fato de alguns dos locais que apresentam piores 
indicadores de saúde nem sempre são aqueles onde os 
gestores públicos são, por definição, ineptos ou 
irresponsáveis. Diversos elementos fora do controle 
imediato dos governos locais podem influenciar esse 
tipo de resultado negativo: o nível nutricional da 
população, derivado do nível de renda; o grau de 
escolatidade das mães, que influencia as possibilidades 
de sobrevivência dos recém-nascidos; a existência de 
doenças endêmicas, tais como a malária, relacionadas 
às condições ecológicas e de difícil combate em escala 
meramente municipal; além de todos os problemas e 
carências eventualmente herdados das administrações 
passadas. 

[...] Assim, classificar os municípios do ponto 
de vista da saúde pública, levando em conta apenas 
vatiáveis como mottalidade e esperança de vida, por 
exemplo, pode ocultar o fato de que determinado 
governo, em uma área menos desenvolvida, está 
realizando um esforço muito significativo no sentido 
de melhorar as condições de saúde, o que muitas vezes 
só virá a ter impacto num prazo mais latgo de tempo. 
Analogamente, governos de áreas mais desenvolvidas 
podem estar sucateando seu sistema de saúde sem que 
isto se reflita imediatamente nos indicadores de saúde. 

Dessa forma | buscatr-se-á | captar 
simultaneamente aspectos relacionados a resultados e 
esforços.[...] 


Tentar captar a importância da participação social 


Um outro argumento crescentemente aceito diz 
respeito à hipótese de que o grau de envolvimento da 
comunidade no processo de concepção e execução das 
políticas públicas tem o potencial de ampliar a 
penetração e a eficácia dessas políticas, especialmente 
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numa perspectiva de longo prazo (Putnam, 1996). Este 
argumento tem tido grande impacto do ponto de vista 
das modernas políticas sociais, que passam a introduzir 
componentes participativos, na forma de conselhos 
comunitários ou outros instrumentos de planejamento 
e gestão. 

No entanto, mesmo que essa hipótese seja 
verdadeira, as variáveis de resultado — tais como 
esperança de vida ou a escolaridade média — 
provavelmente não serão capazes de captar, no curto 
prazo, o efeito das iniciativas de participação coletiva 
que estão ocorrendo no presente. 

Por outro lado, é possível que as variáveis 
relacionadas ao esforço governamental sejam mais 
sensíveis à participação comunitária, embora a avaliação 
deste efeito só possa se dar no contexto de observações 
efetuadas num período mais largo de tempo.[...] o 
exercício passível de ser realizado neste sentido pode 
ter apenas um caráter meramente exploratório. Os dados 
relacionados à participação da sociedade local são 
escassos em âmbito municipal, e sequer existe um 
consenso a respeito dos indicadores e dos modelos de 
análise que seriam mais adequados. 


Tentar captar variações de prazo mais curto 


Finalmente, uma terceira questão importante 
diz respeito à necessidade de se dispor de indicadores 
de desenvolvimento capazes de captar mudanças de 
cutto prazo (Kumar, 1999). Algumas áreas pobres e com 
indicadores sociais precários podem estar evoluindo 
rapidamente, enquanto outras podem estar estagnadas. 
Evidentemente estes dois conjuntos devem ser 
considerados de formas diferentes. De maneira análoga, 
áreas mais desenvolvidas podem ter parado de evoluir, 
apontando pata a possibilidade de significativos 
problemas para o futuro. 

Neste sentido, o problema com as variáveis 
incorporadas ao IDH refere-se ao fato de que estas 
vatiam muito lentamente ao longo do tempo [...] Assim, 
apesar de sua óbvia relevância, ao se adotar este tipo de 
indicador, tem-se pouca possibilidade de avaliar políticas 
públicas importantes e de impacto mais imediato. 

Por outro lado, é possível que transformações 
ocottidas no cutto prazo sejam consequência tanto de 
intervenções da administração pública quanto de algum 
outro fenômeno social subjacente, tal como uma crise 
numa dada cadeia produtiva local. Ainda assim, as 
informações sensíveis a variações de curto prazo são as 
que mais frequentemente permitem ao analista 
apreender — ainda que parcialmente — os efeitos mais 
imediatos de tais intervenções. [...] Não são muito 
amplas as fontes de informações socioeconômicas 
referidas a municípios que podem ser atualizadas em 
períodos curtos.” 








O IPRS utilizou 13 variáveis originais que foram 
padronizadas e condensadas em três variáveis 
sintéticas que representam cada uma das dimensões 
consideradas na proposta: riqueza municipal, 
longevidade e escolaridade. Na medida do possível, 
procurou-se incorporar também variáveis que 
captassem, além da situação atual dos municípios 
(variáveis de resultado), aspectos relacionados aos 
esforços empreendidos ou passíveis de o serem pelos 
governos municipais. 


Na composição final do índice, acabou-se descartando 
uma das novidades propostas: a inclusão de variáveis 
ligadas à participação social. Além de aspectos técnico- 
metodológicos, verificou-se que estas variáveis - tais 
como existência de conselhos, frequência de reuniões 
ou de conferências municipais, etc., que qualquer um 
de nós proporia - revelaram possuir baixa incidência 
sobre os demais aspectos sócio-econômicos. O que 
levanta várias questões sobre o próprio índice que, 
em função da exigência de rigor técnico e de 
sensibilidade de curto prazo, descarta uma variável 
de novo tipo e extremamente importante, mas com 
efeitos de médio e longo prazos. 


2. Mapa da Exclusão/ Inclusão social 


O Mapa da Exclusão /Inclusão Social aponta para a 
construção de indicadores como referência para a 
avaliação e monitoramento de situações e resultados 
de políticas no sentido do combate à exclusão, ao 
mesmo tempo em que se converte em base para o 
estabelecimento de pactos, compromissos e novas 
estratégias de intervenção também por parte de 
organizações da sociedade civil, cujas ações também 
podem ser avaliadas à luz dos mesmos indicadores. 


Foi produzido, pela primeira vez para o município de 
São Paulo em 1996 e, posteriormente, atualizado em 
2000. Sua metodologia foi aplicada em Santo André, 
em São José dos Campos e em 30 municípios da região 
de Piracicaba. 


Está fundado num conjunto de pressupostos políticos 
e metodológicos tão inovadores quanto ousados, e 
certamente polêmicos. Propõe examinar a relação 
exclusão /inclusão social pelo exame das desigualdades 
sociais dentre os territórios da cidade, apostando que 
deva ser criado um instrumento que permita ao 
cidadão enxergar a exclusão social próxima a seu 
cotidiano. 
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A exclusão, portanto, é relacional e o cidadão é cidadão 
de um lugar. Assim, a qualidade do lugar é também 
condição - ou não condição - de cidadania. Os índices 
gerados são o Índice de Discrepância e o Índice 
de Exclusão. 





AS BASES TEÓRICAS E CONCEITUAIS 
DO IEX [53] 


O Mapa da Exclusão /Inclusão Social é uma 
metodologia de análise geo-espacial de dados e produção 
de índices intra-urbanos sobre a exclusão inclusão social 
e a discrepância territorial da qualidade de vida. Ele 
permite conhecer “o lugar” dos dados (sua posição 
geográfica no território) como elemento pata a análise 
geo-quantitativa da dinâmica social e da qualidade 
ambiental. Ele constrói índices de discrepância (IDI e 
índices compostos de exclusão /inclusão social (TEX). 
Nesta perspectiva é um instrumento de diagnóstico e 
proposição de políticas públicas e gestão social. 


O Mapa da Exclusão/ Inclusão Social é uma 
ferramenta, uma munição a se contrapor explicitamente 
ao ideário que prega o mercado como paradigma da 
modernidade e promove a deterioração da já frágil noção 
de responsabilidade social e pública, em virtude da 
conservadora cultura política patrimonialista brasileira, 
autoritária e elitista. 


Os paradigmas tradicionais de mudança pautados 
sobretudo na igualdade terminam por descartar a 
diferença entendendo-a tão só como símbolo de posse 
e propriedade. A heterogeneidade, longe de indicar 
exclusão pode ser o fator fundamental da equidade e da 
inclusão. O não reconhecimento do outro como sujeito 
e portador de interesses diferentes, válidos e pertinentes 
obstrui a dimensão ética da vida social. A ruptura do 
tecido social, a exclusão, a violência, são faces da 
incivilidade presente nas relações que deveriam se 
desenvolver dentro de um patamar de dignidade e 
redistribuição de riqueza social construída pela 
sociedade. 


Por isto tudo, não se confunde exclusão e pobreza, 
embora a pobreza seja uma forma de exclusão. Os 
pobres tornam-se mais pobres porque são excluídos dos 
meios através dos quais suas condições poderiam 
melhorar, e os ticos mais ricos porque consolidam suas 
bases de poder. Mas, quando aqui se afirma que as novas 
exclusões sociais dizem respeito à forma de distribuição 
dos acessos, se está tratando do ponto de mutação da 
situação de excluído pata incluído, a este ponto se 
denomina padrão básico de inclusão. Condição desejável 
de ser universalizada para todos, conquista básica de 
civilidade que desencadeia ao mesmo tempo o desejo 
do alcance de um novo patamar de vida como 
construção histórica. 











Neste sentido exclusão é mais do que pobreza, um 
estado de não ter, pois se trata de um processo de não 
inclusão, isto é, de apattação, de negação como decisão 
histórica e culturalmente humana de criar interdições. 
Revela-se, com ela um sentido humano perverso 


enquanto restringe potências e pratica homicídios de 
possibilidades. 


A exclusão social só é visível a partir de um projeto 
de inclusão. Trata-se de um processo/ movimento de 
opostos. Trata-se de distingui-la no possível histórico. 
Isto porém não significa o desejo da homogeneidade 
mas a constatação de que uma sociedade necessita de 
padrões de civilidade universais que interdite sobretudo 
a impossibilidade da diferença como opção ou 
característica. 


Estabelecer o padrão básico de vida implica definir 
quais necessidades são consideradas básicas e universais 
segundo uma ética de vida coletiva. Implica considerar 
a satisfação de necessidades num sentido amplo, material 
e imaterial. Para isto, há um traço distintivo entre adotar 
como parâmetro a concepção de padrão básico de 
inclusão e a linha de pobreza, isto é, a determinação 
empírica da pobreza. É importante esclarecer que não 
se trata de meramente contestar critérios que, com maior 
ou menor grau de sofisticação mensurem a pobreza mas 
de indicar a limitação desta concepção que traz em si 
uma exclusão. 


A construção metodológica do Mapa da Excinsão/ 
Inclusão Social não se limita a medir a exclusão pois busca 
reconhecer a distância real entre as formas de inclusão 
e de exclusão geradas em uma mesma sociedade, em 
uma só cidade. 


Trata-se de uma medida crítica e não só de 
constatação de uma situação como os piores excluídos, 
ou os imais pobtes. 


A concepção da exclusão aqui trabalhada se funda 
na desigualdade social, por isso estabelece um padrão 
básico de vida que leva em conta os padrões de vida 
relativos de toda a sociedade. Neste caso, é possível 
pensar um padrão de civilidade, de dignidade e de 
mínimos sociais de cidadania e não em cobertura de 
carências pessoais ou em regulações casuísticas, caso a 
caso, e sim, em seguranças e garantias de confronto aos 
riscos sociais. 


A metodologia construída para o Mapa da Excinsão/ 
Inclusão Social da Cidade de São Paulo, se propõe a medir a 
distância vivida pela população de um padrão básico de 
vida e, ao mesmo tempo, insere esse padrão dentre as 
melhores e piores situações detectadas em um território. 
Assim, inaugura o exame da exclusão social mesclando 
dados numéricos com o geoprocessamento, construindo 
o que se poderia denominar de uma TOPOGRAFIA 
SOCIAL. 
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É no cotidiano de nossas vidas, sob as nossas vistas 
que se dá o aprofundamento do abismo entre os que 
têm a senha de acesso social e aqueles a quem ela é 
negada. O território é esclarecedor do assentamento 
dos números favorecendo nova constatação e 
permitindo outra qualidade de decisão e construção de 
propostas de ação pela população e autoridades. A partir 
dos indicadores compostos é possível estabelecer uma 
mensuração dos graus de exclusão em relação aos graus 
de inclusão social numa dada territorialidade. 


A exclusão social tem em seu horizonte a utopia 
da inclusão social. Os critérios de composição de 
indicadores de exclusão social constituem-se em utopias 
de inclusão. Assim o Mapa é um dispositivo sócio- 
territorial anti-exclusão. Sua utopia de padrão básico de 
inclusão constrói núcleos para a mobilização de ações e 
a formulação de políticas públicas participativas. 











A METODOLOGIA DO IEX 


Entende-se que a inclusão social implica em: 
autonomia, desenvolvimento humano, qualidade de vida 
e equidade. Neste século, um novo Mapa deveria acrescer 
três novas utopias: democracia, cidadania e felicidade. 


Delineadas as utopias cabe obter variáveis que 
permitam mensutrá-las. Em sua proposta de construção 
histórica o Mapa parte do estágio da produção de dados 
que a sociedade dispõe para cada utopia. É preciso ter 
presente que poucos são os dados produzidos 
censitariamente em uma cidade sobre a vida das pessoas 
que nela vivem, o que pensam, o que desejam, o que as 
faz sofrer. Menor ainda é a possibilidade de desagregar 
tais dados territorialmente. 


Face a essa realidade, não se pode dizer que a 
metodologia do Mapa verifica todas as variáveis que 
permitem quantificar cada uma das utopias e sim, que 
ele busca através de dados tetritorializados existentes 
construir a aproximação possível para analisar a 
concretização (ou não) de cada uma das utopias. O lugar 
dos dados e o lugar das gentes, isto é, de quem vive tais 
dados, são essenciais para construir a dimensão político / 
cidadã da metodologia. 


Parte-se do conceito das utopias e não de uma 
teoria sobre as variáveis necessárias para medir a utopia. 
Este empenho exige um avanço na consciência cidadã 
de pesquisadores, governantes, agências científicas a 
implementar tais perspectivas. 


Em cada uma das utopias o caminho é: 


e escolher variáveis; 
e dimensioná-las territorialmente em números 
absolutos e relativos; 





e estabelecer a escala de distância entre a pior e a 
melhor posição de cada vatiável no território fixando 
o IDI por variável; 

e definir o padrão básico de inclusão e posicioná-lo 
na escala do IDI; 

e distribuir o comportamento porcentual das variáveis 
em cada parcela do território; e 

* construir o índice de exclusão /inclusão social (TEX) 
de cada variável em cada parcela do território pela 
distância agregada em sextis do padrão básico de 
inclusão; 

e agregar os LEX por variável através de índices 
compostos pata cada utopia: o IEX-autonomia 
(TEX-a), IEX-qualidade de vida (TEX-qu), LEX- 
desenvolvimento humano (IEX-dh) e IEX- 
equidade (TEX-eq). 

º construir o índice composto da exclusão /inclusão 
social pela agregação de variáveis pot campos (as 
utopias) (Lexi). 

º classificar as parcelas do território para cada variável 
no todo da cidade através de um ranking; 

* processar a análise cartográfica dos resultados; 
processar a análise espacial dos resultados. 











A importância do IEX está não apenas na proposição 
conceitual e metodológica mas também no seu poder 
de orientação de políticas territorializadas, nas 
possibilidades de se aferir em que medida as políticas 
sociais públicas definidas democrática e 
participativamente — tais como os orçamentos 
participativos, por exemplo — têm sido efetivamente 
capazes de alterar o sentido dos processos de exclusão, 
ou em que medida apenas tendem, mesmo que 
democraticamente, a reproduzi-los. 


A utilização do geoprocessamento e a visualização 
das situações e dinâmicas de inclusão/ exclusão são 
também recursos inovadores de linguagem que 
alteram profundamente os processos de percepção e 
de comunicação junto à sociedade. 


Neste terreno do monitoramento de políticas públicas, 
é difícil estabelecer bases de comparação entre as 
inúmeras experiências. É notório que têm em comum 
a perspectiva cidadã e democrática contida na 
perspectiva do controle social destas políticas, visando 
garantir o caráter público do estado e suas políticas, e 
a superação dos processos de desigualdade, exclusão, 
injustiça, etc. 


Entretanto, os enfoques são bastante diversificados, 
seja pelo leque de atores que compõem as redes e 
articulações, seja pelos recortes temáticos e territoriais 
que possuem, ou ainda pela abrangência dos processos 
e políticas a que se referem. 
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Enquanto o IPRS trabalha com a intenção de definir 
um mínimo essencial de desempenho da gestão 
municipal no enfrentamento de questões sociais 
chaves, o IEX enfoca a questão da exclusão intra- 
território como central. Por seu lado, os fóruns em 
torno do desenvolvimento local buscam construir 
parâmetros comuns que expressem a concepção de 
desenvolvimento local em termos dos seus aspectos 
e dinâmicas centrais. 


C - Os indicadores como 
ferramentas de avaliação de 
práticas e programas sociais 
promovidos por atores da 
sociedade civil 


Um outro universo de experiências situa-se no campo 
da avaliação de atores e organizações, tomados 
individualmente ou coletivamente, sejam eles ONGs, 
empresas ou movimentos. 


No tocante a ação empresarial, várias ONGs estão 
envolvidas em iniciativas de produção de indicadores 
que permitam a formação de juízos em torno de sua 
atuação. 


O Balanço Social [27], por exemplo, é uma das 
iniciativas de construção de indicadores que disputam 
(e visam promover) uma visão do papel e da 
responsabilidade social das empresas. 


Através da apresentação de dados em torno de 
dimensões e aspectos considerados chaves para 
expressar o estado ou exercício desta responsabilidade, 
aposta-se que ele possa vir a tornar-se um referencial 
compartilhado pela sociedade de avaliação das práticas 
empresariais, tanto no seu “interior”, quanto nas várias 
dimensões em que se dá a relação com a sociedade. 
Pela via da publicização do balanço social, ao mesmo 
tempo se intervém na cultura empresarial e na imagem 
dos indivíduos da sociedade em relação ao que é e 
deva ser a ação empresarial. 


Outras iniciativas nesta direção são as concessões de 
selos indicativos de cumprimento de certas leis e 
desenvolvimento de práticas, tais como as iniciativas 
da Fundação Abrinq “Empresa Amiga da Criança”. 


As práticas de certificação também se enquadram 
nesta perspectiva. A certificação do manejo de 
florestas, promovido pelo FSC — Forest Stewardship 
Council — no Brasil e no mundo, define uma série de 


princípios e critérios que devem nortear o manejo de 
florestas nativas e plantadas na perspectiva de sua 
sustentabilidade. 


Empresas, projetos e produtos são então avaliadas à 
luz destes parâmetros, num processo chamado de 
certificação. Atendendo aos critérios, recebem um 
aval, reconhecido internacionalmente, que possibilita 
a aceitação dos produtos derivados destas florestas 
em vários mercados no mundo. São os mesmos 10 
princípios válidos para todos os países, cada princípio 
contendo uma série de critérios, que por sua vez são 
verificados a partir de indicadores que atestem seu 
cumprimento. 





PRINCÍPIOS PARA CERTIFICAÇÃO DE 
PRODUTOS FLORESTAIS — FSC 


PRINCÍPIO & 1 - OBEDIÊNCIA ÀS LEIS E AOS 
PRINCÍPIOS DO FSC — O manejo florestal deverá 
respeitar todas as leis aplicáveis ao país onde opera, os 
tratados internacionais e acordos assinados por este país, 
e obedecer a todos os princípios e critérios do FSC. 


PRINCIPIO EO O DIREINOSDE 
RESPONSABILIDADES DE POSSE E USO - As 
posses de longo prazo e os direitos de uso a da terra e 
dos recursos florestais, devem ser claramente definidos, 
documentados e legalmente estabelecidos. 


PRINCÍPIO & 3 - DIREITOS DOS POVOS 
INDÍGENAS - Os direitos legais e constitucionais dos 
povos indígenas de possuir, usar e manejar suas terras, 
territórios e recursos, devem ser reconhecidos e 
respeitados. 


PRINCÍPIO & 4- RELAÇÕES COMUNITÁRIAS E 
DIREITOS DOS TRABALHADORES - As 
atividades de manejo florestal devem manter ou ampliar, 
a longo prazo, o bem estar social e econômico dos 
trabalhadores florestais e das comunidades locais. 


PRINCÍPIO & 5 BENEFÍCIOS DA FLORESTA - 
As atividades de manejo florestal devem incentivar o 
uso eficiente e otimizado dos múltiplos produtos e 
serviços da floresta para assegurar a viabilidade 
econômica e uma grande quantidade de benefícios 
ambientais e sociais. 


PRINCÍPIO & 6 - IMPACTO AMBIENTAL - O 
manejo florestal deve conservar a diversidade ecológica 
e seus valores associados, os recursos hídricos, os solos, 
os ecossistemas frágeis, e as paisagens singulares. Dessa 
forma estará mantendo as funções ecológicas e a 
integridade das florestas. 
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PRINCÍPIO &7 - PLANO DE MANEJO - Um plano 
de manejo - apropriado com a escala e a intensidade de 
operações propostas - deve ser escrito, implementado 
e atualizado. Os objetivos de longo prazo e os meios 
para atingi-los devem ser claramente definidos. 


PRINCÍPIO & 8 - MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO - O monitoramento deve ser conduzido 
- apropriado à escala e à intensidade do manejo florestal 
- para que sejam avaliados a condição da floresta, o 
rendimento dos produtos florestais, a cadeia de custódia 
as atividades do manejo e seus impactos sociais e 
ambientais. 


PRINCÍPIO & 9 - MANUTENÇÃO DE 
FLORESTAS NATURAIS - As florestas primárias, as 
florestas secundárias em estágio avançado de 
regeneração e os lugares de grande importância 
ambiental, social ou cultural devem ser conservados. 
Tais áreas não podem ser substituídas por plantações 
florestais (plantations) nem pot outros usos do solo. 


PRINCÍPIO &10 - PLANTAÇÕES DE ÁRVORES 
(PLANTATIONS) - As plantações devem ser 
planejadas e manejadas de acordo com os Princípios e 
Critérios de 1 a 9, o Princípio 10 e seus Critérios. 
Considerando que as plantações de árvores podem 
proporcionar um leque de benefícios sociais e 
econômicos e contribuir pata satisfazer as necessidades 
globais por produtos florestais, elas devem 
complementar o manejo, reduzir as pressões e promover 
a restauração e conservação das florestas naturais. 











No que diz respeito à avaliação de ONGs e 
movimentos e organizações populares, entre o 
período do final dos anos 80 e início dos 90, foram 
constantes os debates que envolviam, sobretudo, as 
agências de cooperação internacional, as então 
grandes demandantes de avaliações das iniciativas que 
apoiavam. Neste período, indicadores era uma questão 
bastante secundária, quando não ausente. 


Por razões já bastante analisadas por outros, 
gradativamente as questões relacionadas às 
concepções de avaliação e respectivas propostas 
metodológicas foram dando lugar à centralidade da 
questão do PMA (Planejamento, Monitoramento e 
Avaliação), cujas abordagens são tratadas no ponto 
seguinte. 


Entretanto, a avaliação do impacto de projetos 
programas e organizações teve sua importância 
retomada a partir de meados da década passada, 


assumindo outras formas. Por um lado, as já 
mencionadas mudanças na cooperação internacional 
e na visibilidade das ONGs deflagrou um intensivo 
processo de avaliações mais sistemáticas e 
estruturadas. 


Com a proliferação de projetos e iniciativas sociais e 
a conformação do chamado Terceiro Setor, foram 
sendo incorporados os conceitos e procedimentos da 
escola americana de avaliação de programas e projetos 
sociais. 


Em linhas gerais, as avaliações são concebidas como 
processos nos quais se desenham momentos 
específicos e estruturados de reflexão acerca do 
desenvolvimento e dos resultados de um projeto/ 
organização, com a finalidade de identificar 
problemas, erros e sucessos, gerar aprendizado e 
permitir reorientações. 


O coração da avaliação reside na identificação de seus 
objetivos e focos, que por sua vez orientam a 
formulação de perguntas que a avaliação tem de 
responder. Para cada pergunta são então definidos os 
indicadores que deverão trazer as informações que 
permitam respondê-la. 


Os indicadores, portanto, são meios para obtenção 
de informações objetivas, qualitativas ou quantitativas, 
e não são necessariamente definidos a priori ou 
permanentes no tempo. Os procedimentos de coleta 
são dimensionados para aquele momento da avaliação 
e pata alcançar seus objetivos. 


Embora estas abordagens e experiências enfatizem a 
noção de processo e de atividade articulada ao 
monitoramento, o fato é que na maioria das vezes os 
indicadores utilizados na avaliação não se constituem 
em referências que se mantêm no tempo, às quais se 
recorreria de modo mais permanente ou sistemático 
orientando o monitoramento. 


Como instrumentos auxiliares, apesar de importantes, 
não há orientações nem parâmetros rígidos quanto 
às suas características. Indicadores são parte de um 
processo de busca de respostas a questões formuladas 
sobre o desempenho ou resultados esperados de um 
projeto ou de uma organização. Portanto, os 
indicadores são específicos para responder a um 
momento particular, o da avaliação, e não são 
pensados em si de forma isolada. 


23 


D - Os indicadores como 
ferramentas de gestão (sistemas 
de PMA) 


Nas abordagens que focam os processos de 
planejamento e gestão de organizações, os indicadores 
passaram a ser parâmetros centrais, a materialização 
detalhada dos objetivos e metas e a “comprovação 
empírica” de resultados e impactos obtidos por uma 
organização, constituindo a base de monitoramento 
e avaliação. 


Os métodos de PMA têm como marca comum a 
proposição de um conjunto lógico e sistemático de 
reflexões, passos e decisões cuja consistência e 
comprovação seriam dadas pelos indicadores. 


Uma das consequências é que passa a existir uma 
ênfase bem maior na tecnicalidade, na consistência 
lógica e na precisão dos indicadores. Outra diz respeito 
à elevação da quantidade de indicadores necessários 
para cobrir os vários níveis e tipos de ação de um 
projeto ou organização, demandando sistemas mais 
complexos e estruturados de produção e 
sistematização de informações. No geral, a adoção 
destes métodos se deu, fundamentalmente, em função 
das exigências de agências financiadoras. 


A seguir, serão apresentadas algumas das abordagens 
de PMA apoiadas em indicadores mais comumente 
utilizadas pelas ONGs, movimentos e organizações 


populares. 


1. O Marco lógico e suas derivações - 
ZOPP, PCM 


O marco lógico é um dos métodos de planejamento 
de projetos de desenvolvimento mais disseminados 
na atualidade junto a organizações da sociedade civil, 
instituições públicas, agências de cooperação não- 
governamental e instituições bi e multilaterais. Grande 
parte das exigências de produção e monitoramento 
de indicadores decorre da crescente adoção, por parte 
das agências financiadoras, do marco lógico como 
referência para a elaboração, apresentação, aprovação, 
monitoramento e avaliação dos projetos. 


De modo geral, afirma-se que o matco lógico foi um 
instrumento desenvolvido na década de 70 e que 
desde então vem sendo adotado por diversos 
organismos da cooperação [11]. Uma versão da sua 
origem afirma que foi uma ferramenta desenvolvida 


ao longo das décadas de 50 e 60 para elaboração e 
acompanhamento de projetos ligados a projetos no 
campo aeroespacial. 


No campo da cooperação para projetos de 
desenvolvimento, a GT'Z alemã foi uma das primeiras 
instituições da cooperação a adotá-lo. Em 1983 
tornou-se obrigatório seu uso em todas as fases de 
planejamento e execução de projetos e, 
progressivamente, para todos os projetos no âmbito 
do Ministério Alemão da Cooperação Econômica. Ao 
longo dos anos 80 e início dos 90, a maior parte das 
instituições da cooperação européia foram adotando 
o Marco Lógico como base metodológica. A partir 
de 1993 a então Comissão Européia adota a 
abordagem do Marco Lógico como a base para a 
apresentação, acompanhamento e avaliação de 
projetos. 


Em si mesmo, o Marco Lógico é um método de 
análise sob a forma de passos e estruturação dos seus 
resultados que resulta numa matriz. Nela, de forma 
sistemática e lógica, são apresentados os objetivos de 
um projeto/programa e as relações de causalidade 
que o sustentam, as referências para se verificar o 
alcance de objetivos e as hipóteses exteriores ao 
projeto /programa que podem influenciar seu êxito 
[12]. 


O Matco Lógico é geralmente tomado pelo método 
ZOPB desenvolvido pela GTZ, mas não são a mesma 
coisa. Na verdade, o Marco Lógico é o núcleo central 
e básico de metodologias de gestão de projetos mais 
abrangentes, que concebem a gestão de projetos como 
um ciclo constituído por vários momentos ou fases, 
nos quais o Marco Lógico desempenha um papel 
importante como estruturador das análises e das 
decisões ou como orientação e referência para a 
execução, monitoramento e avaliação. 


Estas metodologias adquirem várias denominações: 
Abordagem Integrada, Gerenciamento do Ciclo de Projetos 
(PCM - Project Cicle Management), ZOPP 
(Planejamento de Projetos Orientados para 
Objetivos). Têm em comum tanto o Marco Lógico 
quanto a visão de projetos como ciclos. 


Diferenciam-se quanto aos instrumentos adicionais 
que utilizam nestas diversas fases, nas ênfases distintas 
que conferem a técnicas de participação ou 
visualização, etc. Por exemplo, o ZOPP prevê a 
realização de diversas fases preparatórias, incluindo 
análises de viabilidade econômica, financeira, de 
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impactos sócio-ambientais, além de trabalhar com 
matrizes de fluxo de informação e de monitoramento 
e avaliação não previstos ou não derivados diretamente 
do Marco Lógico. 


Foge ao escopo deste trabalho o aprofundamento 
destas abordagens e suas variações, bem como a 
análise aprofundada do Marco Lógico. Irei aqui tão 
somente apresentar algumas de suas características 
gerais que permitam identificar os conceitos e 
importância que possuem os indicadores no método. 





PREMISSAS DO MARCO LÓGICO [11] 


“A adoção do Marco Lógico como instrumento 
base da elaboração, acompanhamento e avaliação de 
projetos baseia-se na percepção de que grande parte 
dos problemas dos projetos de desenvolvimento situam- 
se na etapa de sua preparação e na ausência de disciplina 
necessária para tomar as decisões que se impõem no 
momento oportuno. 


Na pteparação, destacam-se: a pouca validade 
e viabilidade de “idéias de projeto”, que se mantêm 
gtaças a inexistência de análises que as depurem ou que 
se relacionem com estudos de viabilidade anteriormente 
realizados; a pouca participação dos atores envolvidos, 
principalmente os beneficiários, no desenho do projeto, 
o que dá margem a estratégias equivocadas ou não 
compreendidas e/ou aceitas claramente e do mesmo 
modo por todos; a negligência quanto ao modo como 
o projeto pode efetivamente alcançar seus objetivos; a 
não consideração dos fatores que condicionam o êxito 
do projeto. 


No tocante às decisões tomadas durante sua 
execução, destaca-se tanto a ausência de referências 
compartilhadas para tomada de decisões em tempo hábil 
quanto a necessária reformulação /revisão de atividades 
e objetivos em função das mudanças ocorridas ao longo 
de sua execução. 


O Método sustenta-se na análise de relações 
de causa e efeito e no desenho de uma intervenção que 
altere eficazmente estas relações, condizente com a 
abordagem da cooperação para o desenvolvimento que 
se propõe a atacar as causas dos problemas. Por outro 
lado, estes problemas não existem independentemente 
dos indivíduos, grupos e organização, cujos interesses, 
ações e capacidades devem set levados em conta para 
que seja possível antever os obstáculos - muitas vezes 
negligenciados - e as possibilidades de interação que 
possam interferir positiva ou negativamente no 
enfrentamento dos problemas. 











O Marco lógico é um instrumento e, como tal, 
por mais adequado e eficaz que seja não constitui por si 
só uma garantia de êxito. Há vários outros fatores que 
determinam o sucesso ou não de projetos, como as 
capacidades das organizações e dos indivíduos nele 
envolvidos, por exemplo. 


Ele permite às pessoas responsáveis pela 
preparação de um projeto estruturar e formular de 
forma mais adequada a sua reflexão, comunicar e 
explicar a concepção do projeto e exprimir-se de uma 
forma clata e coerente. Porém, se a política é inadequada 
e os critérios mal selecionados, o marco lógico revelará 
estas contradições e lacunas, mas não substituirá a 
política nem os critérios.“ 


CONCEITOS E DEFINIÇÕES DO MARCO 
LÓGICO 


Em termos bastante simplificados, o Marco Lógico 
estrutura-se a partir de duas grandes fases: a de Análise 
da Situação e a de Planificação. 


Análise de situação 


Consiste na realização e sistematização de análises 
extensivas e na troca de opiniões sobre a situação - na 
qual estudos técnicos e realizados por especialistas 
podem contribuir - para formar uma “imagem da 
realidade” que permitirá a escolha de um conjunto de 
objetivos aceitáveis e apoiados por todos, detalhados 
no momento da Planificação. Nesta fase, realiza-se a 
análise de problemas, análise de objetivos e análise de 
estratégias. 





1. Análise de problemas 


Consiste na identificação de problemas, definidos como 
estados negativos de situações existentes , isto é como situações 
reais e não como “falta de soluções”. A partir de um 
problema considerado central, identificam-se as relações 
de causa-efeito imediatas e diretas entre eles, 
construindo uma representação gráfica destas relações 
sob a forma de uma árvore. 








2. Análise de Objetivos 





Formulam-se objetivos a alcançar a partir da conversão 
dos problemas identificados na etapa anterior em “estados 
positivos já alcançados”, de forma realista. Por exemplo, 
pata os problemas “reduzida produção agrícola” e “rede de 
irrigação não funciona, tormulam-se os objetivos “aumento 
da produção agrícola” e “Rede de irrigação reparado”. A 
conversão de problemas em objetivos constrói uma 
outra “árvore” que indica as relações de Meio e Fim 
entre eles. 


3. Análise de estratégias 





Dada a árvore de objetivos, analisa-se os conjuntos de 
objetivos e de relações de meio e fim da árvore de 
objetivos, os seus “galhos”. De princípio estes “galhos” 
constituem estratégias que devem set analisadas quanto 
à sua viabilidade e oportunidade, considerando vários 
critérios: a capacidade que o grupo que planeja tem de 
influenciar aqueles objetivos, o volume de recursos 
materiais, financeiros, humanos e políticos necessários 
pata implementá-la, complementaridade com as ações 
de outras organizações, o tempo necessário para que 
sejam produzidos resultados, prioridades das partes 
interessadas, etc. Selecionadas uma ou mais estratégias, 
tem-se a estratégia geral do projeto com a indicação de 
objetivos, resultados e atividades. 


Planificação 


Nesta fase dá-se a montagem da Matriz do Marco Lógico, 
ou Matriz do Projeto. A estratégia de intervenção é 
apresentada de forma estruturada, indicando de modo 
sistemático e lógico: 


e as relações causais entre atividades, resultados e 
objetivos (lógica vertical) 
e | atelação einfluencia de fatores externos (hipóteses) 


sobre as atividades, resultados e objetivos (lógica 
diagonal) 


e detalhamento dos objetivos e resultados, através 
da descrição de indicadores e os seus meios de 
verificação (Lógica horizontal) 





Matriz do Marco Lógico 





























Lógica da Indicadores Fontes de Hipóteses 
intervenção objetivamente verificação 
verificáveis 
Objetivo Global 
Objetivo Específico 
Resultados 
Atividades Meios custos 
Condições prévias 
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Indicadores Objetivamente Verificáveis 





Os indicadores no matco lógico são definidos 
como descrições operacionais em termos de 
“produto” (sua quantidade e qualidade), grupo 
alvo, período (início e duração) e lugar, para avaliar 
em que medida os objetivos, os resultados e as atividades 
foram concretizados. 


A descrição operacional dos objetivos e 
resultados sob a forma de indicadores permite rever a 
pertinência e a viabilidade do objetivo /tesultado e 
acompanhar a sua tealização. 


Para evitar a designação apenas de variáveis (por 
exemplo aumento da renda per capita), os indicadores 
devem ser : 


º | específicos em termos de quantidade (quanto?) e 
qualidade (qual?); 


e claros quanto ao grupo alvo e ao local a que se 
referem; 


e pertinentes (abranger o essencial do que contém o 
objetivo ou tesultado - o quê) 


* | Independentes e diferentes entre si, cada indicador 
relacionando-se apenas com um só objetivo, 
resultado ou atividade 


e | Verificáveis, baseados em dados acessíveis 


e  Definiro período que será avaliado, durante quanto 
tempo e com que freguência 


Pode ser necessário formular mais que um indicador 
para especificar um objetivo ou resultado, quando este 
for complexo. Por outro lado, se um indicador resultar 
muito complexo ou inviável operacionalmente, podem 
set utilizados indicadores indiretos, que captem alguns 
fenômenos que razoavelmente podem set a tradução 
do objetivo. Por exemplo, ao invés de um indicador 
sobre renda familiar numa comunidade, poder-se-ia 
utilizar outro relativo ao número ou aumento de 
bicicletas em circulação. 


Além dos objetivos e resultados, as hipóteses 
também devem gerar indicadores a fim de tornar 
possível seu monitoramento. Do mesmo modo, as 
atividades são detalhadas em diversas metas 
intermediárias que constituirão indicadores de progresso 
e realização das mesmas. 


Meios de verificação 





São as fontes de informação contidas em relatórios, 
documentos e outros meios que permitem reunir as 
informações necessárias para os Indicadores. As fontes 
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que são externas à intervenção devem ser avaliadas 
quanto a: 


e Adequação de sua forma 
º Sesão suficientemente específicas 
e Confiabilidade das informações 


e Acessibilidade 


e Custos para obtenção da informação 











O Matco Lógico se propõe a ordenar e a apresentar 
de forma sintética, lógica e sistemática o conjunto de 
análises, opções e negociações que precedem e 
presidem um projeto. Nesta perspectiva, as exigências 
e critérios para a formulação de indicadores nos 
diversos níveis do projeto (objetivos globais, 
específicos, resultados, hipóteses e atividades) 
contribuem para que se reforce a explicitação, 
detalhamento e a revisão do que se pretende em 
termos de mudanças. 


Neste sentido, provoca que sejam “afinadas” as 
expectativas e imagens que os vários atores têm 
relativas ao projeto, das suas possibilidades de ação, 
da governabilidade dos processos nas mãos deste 
conjunto de atores. 


A partir da diretriz “se não consegue localizar um indicador, 

faça uma revisão no objetivo, clareando-o”, o Marco Lógico 
proporciona permanentemente idas e vindas que 
contribuem para conferir ao projeto maior 
consistência, coerência e viabilidade. 


Há, no entanto, algumas premissas e características 
do método, além de outras relacionadas à sua adoção 
na prática, que apresentam vários problemas com o 
conjunto de indicadores que se gera ao seu final. 


As referências teórico-políticas que embasam a seleção 
de indicadores estariam na verdade orientando a 
concepção e formulação do projeto no seu todo. Os 
indicadores, tais como definidos, são meras descrições 
operacionais de objetivos e resultados, estes sim 
capazes de traduzir concepções e princípios. 


Os indicadores são, portanto, resultantes de um 
processo lógico dedutivo na sua formulação e indutivo 
na sua análise, num exercício complexo de mediações 
onde a utopia, o desejo, os interesses transformam- 
se em situações detalhadas e objetivamente 
verificáveis. São comprobatórios, permitem verificar 
se o planejado está sendo feito ou alcançado e, 


portanto, expressam certezas e apostas, e não áreas 
em torno das quais haja dúvidas ou incertezas. 


Tais características do método implicam numa gradual 
e crescente perda de identificação e envolvimento dos 
vários atores com as definições mais técnico- 
operacionais que regem a produção dos indicadores. 
O risco de os indicadores transformarem-se em 
trabalho de poucos, de especialistas e não apropriado / 
compartilhado pelos demais é grande e na verdade 
ocorre com bastante frequência. Considerando que 
muitas vezes os consensos existentes na fase de 
desenho de projeto são frágeis, abstratos e instáveis, 
a produção de um conjunto detalhado de indicadores 
pode tornar-se um exaustivo trabalho de ficção. 


Em particular, as exigências de detalhamento nas fases 
de apresentação de projetos por parte das agências 
de cooperação internacional que adotaram o Marco 
Lógico obriga que os indicadores sejam formulados 
em situações onde há muitas incertezas e dúvidas, o 
que por um lado torna inviável ou inócuo a definição 
de indicadores e, por outro, cristaliza indicadores 
pouco consistentes como as bases pata o 
acompanhamento e avaliação do projeto. 


Seguindo-se todos os procedimentos e etapas do 
método, têm-se ao final um conjunto enorme de 
indicadores e de instrumentos para acompanhá-los: 
matrizes de monitoramento de atividades, de 
monitoramento de resultados, de hipóteses e de 
objetivos específicos e globais. Alguns problemas 
derivam daí. 


Primeiro, a complexidade dos instrumentos e regras 
para a montagem de matrizes e seu uso não 
necessariamente condiz com o grau de estruturação, 
familiaridade ou capacidade dos indivíduos e das 
organizações a ponto de dominá-las. 


Segundo, o volume de informações que deverá ser 
produzida, processada, sistematizada e analisada exigem 
condições organizativas (humanas, materiais, 
financeiras, operacionais) que na maioria das vezes não 
são encontráveis nas ONGs e organizações populares. 


Terceiro, por ser uma abordagem voltada para projeto, 
embora aplicada muitas vezes a projetos institucionais, 
constrói um sistema de monitoramento a partir de 
indicadores que deriva unicamente da aplicação do 
método, sem considerar as experiências, a cultura e 
sistemas preexistentes nas organizações envolvidas. 
Não raro, o monitoramento de projetos baseados no 
Marco Lógico tensiona fortemente uma organização, 
gerando sobretrabalho e sobreposição de iniciativas 
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e informações. Nestes contextos, o potencial do 
método como ferramenta de gerenciamento se perde, 
tornando-o mero instrumento burocrático de 
“prestação de contas”. 


Por fim, o fato de não prever passos analíticos que 
permitam simplificar ou redimensionar o conjunto 
dos indicadores ajustando-o às características, 
necessidades e possibilidades das organizações, 
costuma gerar cemitérios de dados ou o abandono 
do método como referência para o projeto. 


Exceção deve ser feita a algumas abordagens de 
gerenciamento de projetos baseados no ZOPP 
disseminadas por indivíduos e setores com larga 
experiência na cooperação internacional, que resgatam 
o processo de elaboração e implementação de projetos 
como um exercício de política permanente, não de 
engenharia. 


2. Os Marcos do Desenvolvimento de 
Base da IAF - Fundação Interamericana 
[26] 


No início da década de 90, a Inter American 
Foundation — IAF - 
registro de resultados dos projetos que eram por ela 
apoiados no mundo, conhecido como MDB: Marcos 


desenvolveu um sistema de 


de Referência do Desenvolvimento de Base. 


Tal sistema baseou-se na experiência de anos da IAF 
e buscou de forma sintética resgatar as principais 
referências políticas da instituição e os principais tipos 
de resultados que pretendia medir. É um sistema que 
articula uma concepção de desenvolvimento e seu 
processo em termos de categorias e âmbitos 
principais. Define também variáveis chaves deste 
processo em função das prioridades políticas da TAF. 
Indica as características básicas que devem possuir 
os indicadores de modo a serem aptos a mensurar os 
processos focados pelas variáveis. 


No âmbito da elaboração deste texto não foi possível 
averiguar a existência de um processo sistemático de 
diálogo da IAF com suas contrapartes anterior ao 
desenvolvimento do MDB. Porém, no período 
aproximado entre os anos de 92 e 94, todos os projetos 
apoiados pela IAF passaram a ter, como uma das 
cláusulas contratuais, a utilização do MDB como um 
dos instrumentos formais de registro e de 
comunicação. 


Garantia do Direto a um Meio Ambiente Saudável 


trabalho em elaboração permanente 








429. Divulgar e 
promover a 
concepção de 
que o direito a 
um meio 
ambiente 
saudável 
constitui um 
direito humano. 


430. Vincular 
toda e qualquer 
política de 
desenvolvimento 
a 
sustentabilidade 
ecológica. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Que o governo brasileiro adote 
uma política de 
desenvolvimento, 
especialmente a de matriz 
energética que não 
comprometa o meio ambiente e 
a saúde das populações, 
portanto seja suspensa a 
construção de termelétricas, 
hidrelétricas e hidrovias em 
todos os biomas, em especial o 
pantanal e a Amazônia. 


- Implementar mecanismos de 
prevenção e proteção da 
Amazônia, na perspectiva de 
impedir possíveis ações 
fortalecimento 
internacionalização do espaço 
amazônico. 


1. O Governo Brasileiro adote 
uma política de 
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No Brasil, as reações e críticas à proposta não foram 
poucas e tomaram como alvos tanto a forma pela 
qual o MDB estava sendo “apresentado” 

configurando uma exigência unilateral e imposição - 
como o seu conteúdo: para muitos, o MDB não dava 
conta das características das intervenções das ONGs 
brasileiras, das concepções que as animam e dos 
processos nos quais visam e logram ter incidência. 


redundaram em 
desenvolvimento de alternativas ao MDB. No lugar 
dele não havia uma outra proposta, principalmente 


Porém, as críticas não 


considerando-se que um dos argumentos críticos era 
o da singularidade de cada organização e cada 
contexto, o que por si só já decretaria a impossibilidade 
de um sistema de mensuração de resultados unificado. 
Vários argumentos chamavam a atenção para o quão 
inexpressivo e inócuo seria um esforço desta natureza, 
além de indesejável em função do sentido 


homogeneizador que encerraria. 


Apesar das objeções, os projetos apoiados pela IAF 
tiveram mesmo que utilizar o MDB e adaptá-lo às 
circunstâncias e temas específicos, desenvolvendo e 
detalhando indicadores a partir das categorias, 
variáveis e indicadores estandares propostos. Até o 
momento, há pouca reflexão documentada sobre os 
ganhos obtidos, dificuldades enfrentadas e 
aprendizados por parte tanto da IAF quanto das 
organizações e projetos que os utilizaram. 





BOX 1 - PREMISSAS DO MDB 
Valores da IAF 


e Respeito à dignidade e ao mérito da pessoas 
humana; 

e Fortalecimento das instituições democráticas; 
Trabalho em prol de sociedades mais justas e 
equitativas. 


Sentido e objetivos do MDB 


O desenvolvimento de base é percebido “coro um 
processo polifacético construído a partir de esforços ad hoc, isolados 
e desconexos”. Neste quadro, o MDB: 


e “localiza estes esforços dentro de um panorama mais global 
que ajuda a entender seu significado, organizando 
conceitualmente os resultados alcançados pelos projetos 
apoiados; 

º forneceo denominador comum que dá coerência aos resultados 
de uma ampla gama de projetos de distintas áreas temáticas, 
dirigidos a diferentes beneficiários e desenvolvido em contextos 
dispares; 
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possibilita linguagem comum que facilita a comunicação entre 
a Fundação, as organizações donatárias, os serviços de apoio 
local e ontras agências financiadoras; 

indiretamente, serve de fio condutor para a integração do 
Planejamento, monitoramento e avaliação dos projetos com 
a aprendizagem, a partir dos resultados observados; 
proporciona o princípio organizador para a constituição de 
um banco de dados com informações agregadas para mais 
de 1000 projetos executados em toda a América Latina e 
Caribe.” 











CONCEITOS E DEFINIÇÕES DO MDB 


O foco de atenção do MDB é um conjunto de 


produtos ou resultados, e não atividades, cuja distinção 
é dada pela lógica de cada projeto: atividades são 


realizadas para se obter produtos que, por sua vez, 


contribuem para alcançar objetivos previamente 


estabelecidos. Produtos e resultados configurariam um 


continunm que vai desde resultados materiais tangíveis 


até efeitos menos palpáveis, porém reais. 


Os Resultados são enfocados a partir de dois 


tipos e 3 níveis: 


Tipos 


Tangíveis: podem ser medidos e documentados 
de forma direta 

Intangíveis: podem ser observados, inferidos e 
verificados de maneira confiável, mas não medidos 
diretamente 


Níveis 


1 - Benefícios diretos na qualidade de vida dos 
beneficiários 


2 - Fortalecimento das organizações comunitárias e das 
ONGs que proporcionam apoio e serviços 


3 - Efeitos que transcendem os limites do projeto e que 


contribuem para promover mudanças nas atitudes, 


políticas, leis e relações que perpetuam as desigualdades 


sociais 

















Espaço cívico 
social 


Capacidade 
de gestão 


Nível de vida 


O “cone” acima ilustra a ampliação dos efeitos das 
iniciativas de desenvolvimento de base, ao ascender 
desde o plano individual até o plano societário. O 
primeiro nível demonstra os benefícios diretos e 
incidentes sobre as pessoas e famílias, mas cujo alcance 
é limitado no tempo e no espaço. 


Já os níveis superiores indicam a existência de efeitos 
mais duradouros e abrangentes. A hipótese central do 
MDB é de que existe forte interdependência entre os 
dois tipos e três níveis de resultados, além de expressar 
a necessária busca pelo equilíbrio entre os três níveis 
numa dada intervenção ou projeto, de modo a combinar 
mudanças concretas na situação de indivíduos e 
comunidades com a criação de novas condições político- 
institucionais que possibilitem mudanças mais 
permanentes. 


Definições 





Categorias: os seis âmbitos sobre os quais incidem os 
resultados 


Variáveis: em número de 22, expressam a essência dos 
elementos que, a longo prazo, conduzem ao processo 
de desenvolvimento, ou seja, o fortalecimento de 
pessoas e organização, a sustentabilidade, o 
crescimento humano e material 


Varidveis-chave: seis variáveis selecionadas 
previamente pela fundação, com base nos critérios 
(1) importância dentro das prioridades da fundação; 
(11) aplicabilidade a uma ampla gama de projetos; (iii) 
relativa facilidade de agregação. 


Indicadores - são a medida concreta da mudança na 
vatiável, e devem conter 
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Normas 
sociais 


Cultura 
organizativa 


Capacidades 
pessoais 


e Descrição: especifica que tipo de alteração 
quantitativa ou qualitativa da variável se pretende 
captar com o indicador 

e Tipo de medida: define se o indicador é baseado em 
dados, estimativas ou opinião, além de dizer qual a 
fonte 

º Unidade de análise: define qual a unidade sobre a qual 
serão construídas e comparadas as medidas, se 
indivíduos, organizações, comunidades, cidades, 
etc. 

º Unidade de medida: especifica as categorias, escalas e 
parâmetros que serão utilizados na coleta e 
sistematização dos dados, conferindo concretude 
e operacionalidade à descrição feita anteriormente. 

Exemplos: 


Categoria: capacidades pessoais 


Variável: Auto Estima, cuja definição é: reconhecimento 
pessoal do valor próprio e da dignidade humana e 
valorização do seu potencial para viver uma vida 
melhor e contribuir com a sociedade 


Indicador 1 - Valorização (auto-imagem) 


e Descrição: número e porcentagem de beneficiários 
que mudaram a percepção sobre si mesmos e de 
suas telações com terceiros 
Tipo de medida opinião (dos próprios beneficiários) 
Unidade de análise: indivíduo 
Unidade de medida: número e porcentagem de 
pessoas que, em relação à percepção que tinham 
sobre si mesmos e sobre suas relações com terceiros 
consideram que (1) mudaram negativamente; (1i) 
não mudaram ou (ii) mudaram positivamente 








Categoria : Normas societais 


Variável : Relações, cuja definição é substituição de 
relações de dominação e dependência entre 
indivíduos, grupos, organizações ou setores, por 
relações baseadas na equidade e na interdependência 


Indicador 1 - Capacidade de negociação com a sociedade civil 


Descrição: capacidade da população alvo e/ou de 
suas otganizações representativas de negociar com 
outros setores da sociedade civil 

Tipo de medida: opinião (dos técnicos da ONG ou 
dos dirigentes das organizações de base) 

Unidade de análise: sociedade ou comunidade 
Unidade de medida escala de 1 a 5 sendo 1=muito 
baixa, 2=baixa, 3= média, 4=alta, 5=muito alta 








O MDB é apresentado como um sistema, não como 


um método. Entretanto, nele estão presentes 
características que permitem desvelar seus 
pressupostos políticos e metodológicos de modo a 
sugerir caminhos para o desenvolvimento de outros 
sistemas. Dentre suas novidades e méritos, podem 
ser apontados os seguintes: 


O MDB explicita as bases políticas e 
institucionais nas quais se funda: missão 
institucional, concepção e princípios 
relacionados ao desenvolvimento de base, 
objetivos do sistema e suas características. Para 
além do metro discurso, há clara e 
perceptivelmente uma conexão entre estas bases 
e as características metodológicas e operacionais 
do sistemas, definindo e articulando conceitos, 
definições, níveis, etapas e procedimentos. 


Parte de uma noção de desenvolvimento de 
base que distingue e articula níveis distintos de 
impactos da intervenção das ONGs e 
movimentos sociais, o que representa um 
avanço em relação às oposições bastante 
comuns entre o micro e o macto, entre 
mudanças junto a um público determinado e 
mudanças na subjetividade ou institucionalidade 
dos processos mais abrangentes. 


O MDB reconhece as dimensões tangíveis e 
intangíveis dos processos, abrigando-as e 
valorizando-as, superando concretamente a mera 
retórica da afirmação do intangível: o identifica, 
define e apresenta meios (variáveis e indicadores) 
que tornariam possível apreendê-lo. 


Opera com indicadores quantitativos e 
qualitativos, na maioria das vezes quantificando 


30 


o qualitativo. Esta quantificação, que poderia ser 
objetada, muitas vezes é apoiada não apenas em 
números, mas em ordens de grandeza, tais como 
“muito”, pouco”, “maioria”, “grande parte”, etc. 
À preocupação em dar a dimensão dos processos 
observados através da quantificação não encobre 
nem necessariamente contradiz o caráter 


qualitativo dos indicadores utilizados. 


Opta claramente pela primazia da identificação 
de resultados ao invés de atividades. 


Articula os elementos da concepção que o 
presidem através de uma representação gráfica, 
o diagrama em forma de cone. Facilita a 
apreensão de sua lógica tornando-o, de 
princípio, um sistema bastante inteligível. 


Apresenta as definições que esclarecem o 
significado das variáveis que adota, superando 
a mera formulação genérica. 


Contém um manual que orienta o seu uso e que 
estabelece normas e procedimentos operacionais 
para o seu uso e adaptação, guardadas as devidas 
prioridades anunciadas pela TAF. 


Prevê, em certa medida, seu uso flexível e 
adaptado aos contextos particulares, mas a 
partir de um conjunto mínimo de categorias e 
variáveis definidos pela IAF. Quanto a este 
aspecto em particular cabe ressaltar que o 
sistema apenas registra e dá visibilidade a 
critérios de seleção de projetos que antecedem 
a utilização do sistema. Como qualquer 
fundação ou agência, as prioridades políticas 
se manifestam no processo de diálogo e 
negociação do apoio. O que o MDB faz é tornar 
visível e conter, nele mesmo, as prioridades e 
requisitos básicos que levaram um projeto a ser 
escolhido para apoio por parte do IAF. 


Alguns aspectos intrínsecos ao MDB e outros 
relacionados ao modo como foi implementado 
junto aos projetos indicam algumas lacunas, 
problemas ou limites para que pudesse servir a 
uma ampla gama de organizações, dentre os 
quais podem ser destacados: 

Sua transformação em exigência contratual 
acabou por impor o MDB aos projetos. Com 
pouca margem para revisões e adaptações mais 
profundas, houve significativas resistências e 
apropriação burocratizada, como “exigência 
contratual”, Nesta situação, a internalização do 
sistema na vida e na cultura da organização 
tornam-se muito pouco prováveis. 


e O sistema está claramente voltado para o 
controle e aprendizado por parte da IAF a partir 
da identificação de resultados e impactos dos 
projetos que apoia. Mas não enfatiza nem está 
orientado para promover o aprendizado por 
parte das organizações que implementam os 
projetos. É um sistema desenvolvido para 
responder as necessidades de informação da 
IAF e como tal parece modelar. Mas não 
necessariamente as necessidades de seus 
parceiros. Não são previstos instrumentos, 
mecanismos e processos através dos quais cada 
projeto apoiado - ou o conjunto deles - 
poderia utilizar, acessar ou refletir a partir do 
banco de dados gerado pelo sistema na IAF. 

e Nas otientações de ordem metodológica e 
operacional para os projetos, não há diretrizes 
nem cuidados relativos ao modo como o MDB 
pode ser inserido numa organização. A 
possibilidade de já existirem sistemas de 
monitoramento nas organizações, bem como 
os custos imateriais, financeiros, humanos de sua 
incorporação, operação e/ou adaptação frente 
a possíveis outras exigências e necessidades não 
são considerados ou mencionados. O que 
reforça o sentimento de impositividade e 
unilateralidade do uso do MDB. 

e O MDB apresenta-se como um instrumento 
eficaz de informação e comunicação entre a 
IAF, os projetos e outras agências. O circuito 
da comunicação mantém-se restrito a este 
universo, num pacto do qual só participariam 
os que estabelecem relações contratuais no 
âmbito da cooperação. O sistema não prevê 
nem propõe que deste pacto façam parte 
outros atores relevantes, tais como os 
beneficiários e outras organizações da 
sociedade em geral. A participação dos 
beneficiários na definição, coleta e análise de 
indicadores não é focada. 

Como sistema desenvolvido para atender às 
necessidades da IAF, o MDB emerge como um dos 
mais interessantes e acabados sistemas de indicadores 
para o monitoramento e avaliação de resultados. Suas 
principais debilidades encontram-se justamente no 
fato de ter sido concebido como resultante de um 
processo de definição institucional autônomo, e não 
de um diálogo junto àqueles que são ao mesmo tempo 
objeto de análise e operadores do sistema. 


Por analogia, tal questão também está colocada para 
qualquer organização que pretenda desenvolver um 
sistema de indicadores que lhe seja adequado: em que 
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medida se processará o diálogo e a negociação junto 
aos vários atores envolvidos e interessados no 
monitoramento e na avaliação dos projetos, tais como 
beneficiários, parceiros, agências e demais 
organizações da sociedade? 


De todo modo, o MDB serviu de referência e 
inspiração para várias organizações estabelecerem 
indicadores e/ou sistemas próprios, principalmente 
no que concerne à combinação de dimensões 
quantitativas e qualitativas, tangíveis e intangíveis. 


E - A abordagem dos indicadores 
como instrumentos de 
aprendizagem e 
desenvolvimento institucional. 


Dentre as ferramentas e métodos, todas elas situam a 
importância do monitoramento e avaliação para o 
processo de aprendizagem institucional. Mas suas 
características em termos de conceitos, passos, 
procedimentos e instrumentos nem sempre se coadunam 
com esta perspectiva. Uma das poucas abordagens que 
tem o aprendizado como premissa e como orientação 
metodológica é o PIM, descrito adiante. 


A aprendizagem organizacional e o 
desenvolvimento dependem de fatores como o 
estabelecimento de diálogos, envolvendo amplos 
setores dentro e fora da organização, para localizar 
perguntas chaves, relevantes para cada um e todos. 


seu 


Implica em produzir informações consideradas úteis 
e relevantes para apoiar a construção de respostas a 
elas e difundir essas informações o mais amplamente 
possível. Ainda, demanda a criação de espaços onde 
as reflexões em torno das informações, combinada 
com as experiências de cada um, possam ser 
apresentadas de forma livre, criativa, ousada, 
produzindo compreensões compartilhadas sobre os 
processos, suas causas e articulações e possibilitando 
a identificação de propostas e respostas de novo tipo. 


Por fim, implica no comprometimento e na aposta 
de todos em introduzir mudanças e inovações, que 
são também acompanhadas e avaliadas nos seus 
resultados por todos. 


Um dos maiores problemas dos sistemas de 
monitoramento e avaliação vem do fato de, apesar de 
suas intenções, envolverem poucos membros de uma 
organização, além de estarem orientados para produzir 
informações que atendam as exigências de atores 
externos, tais como os financiadores. 


Se não existe internalização, ou se as informações 
geradas circulam de modo restrito e sem gerar reflexões, 
o aprendizado coletivo na organização não ocorre e os 
processos de mudanças ou são determinadas por 
circunstâncias aparentemente fora do controle da 
organização, ou caóticos ou pouco compartilhados e/ 
ou não motivadores. Na pior das hipóteses, todas estas, 
e mais algumas condições, simultaneamente. 


O PIM - Monitoramento Participativo do 
Impacto (Project Impact Monitoring) [21] 


Como o próprio nome sugere, o PIM se propõe a ser 
um método voltado para a gestão de projetos, com 
foco no monitoramento de seus resultados e impactos 
de forma participativa. Foi desenvolvido pela GTZ 
em meados dos anos 90 e divulgado no Brasil através 
da agência alemã Pão para o Mundo. 


O PIM foi concebido, prioritariamente como um 
instrumento para “projetos de auto ajuda” levado a 
cabo por grupos ou organizações de base. Tem por 
objetivo possibilitar-lhes: 


e Oajuste das atividades do projeto às necessidades 
dos membros do grupo de auto-ajuda; 
º Oenvolvimento dos membros na observação, na 
reflexão e na tomada de decisão; 
e O fortalecimento das estruturas da organização. 
Além dos grupos e organizações de base, o PIM 
também orienta as assim chamadas “ONGs de base” 
ou de desenvolvimento a criarem também seus 
instrumentos de monitoramento, diferenciando-os 
daqueles utilizados pelos grupos de base. Concebe que 
cada um destes dois grupos deva ter seus próprios 
instrumentos e prioridades para o monitoramento, mas 
em permanente diálogo e articulação um com o outro. 


Em termos metodológicos, isto se traduz na 
proposição de um conjunto de passos relacionados à 
definição de prioridades, seleção de indicadores, coleta 
de informações e sua análise que deveriam ora 
ocorrerem conjuntamente, ora separadamente por 
parte destes dois grupos. 


Em termos bastante gerais, a PIM pretende ser um 
método antes de tudo que contribua para o 
empoderamento das organizações de base, 
possibilitando que desenvolvam sistemas autônomos 
de monitoramento de acordo com seus interesses, 
formas de gestão de projetos, cultura, seus meios e 
subjetividade. A participação dos membros dos 
grupos de base em todas as fases do processo torna- 
se, então, o coração do método. 
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Outra característica fundamental deriva de sua clara 
orientação para a gestão, ou seja, que o monitoramento 
tem como sentido último aprimorar a ação. Portanto, 
as condições para o desenvolvimento desta ação e do 
próprio trabalho de monitoramento são questões 
incorporadas como passos metodológicos. Além desses 
passos, a ênfase é dada ao processo de reflexão e 
tomada de decisão por parte do grupo e a própria 
revisão do sistema de monitoramento. 





PREMISSAS DO PIM 
As diferentes organizações e seus interesses 


O PIM distingue as organizações em três tipos 
principais: grupos de auto ajuda ou otganizações de 
pessoas; ONGs ou organizações pata o 
desenvolvimento; agências de financiamento ou 
doadores. Cada um destes grupos tem interesses 
próprios, específicos. Quando envolvidos numa 
problemática comum, cada grupo esboça “seu” projeto, 
cuja intersecção resulta num pacto que configura de fato 
um projeto. Ainda assim, cada organização mantém 
interesse de monitorar e gerir “seu” projeto, o que torna 
necessário reconhecer, explicitar e negociar 
autonomamente estes distintos olhares, que podem 
sobrepot-se mas que não são coincidentes. 


As diferenças de poder e recursos colocam 
desafios ao processo de comunicação e entre os vários 
grupos e de sua patticipação no processo. À participação 
deve se dar visando garantir a autonomia de cada um e 
encarada como algo a set aprendido. 


Monitoramento das mudanças subjetivamente 
importantes 


Há várias possibilidades de foco do 
monitoramento: orçamento, atividades e dos objetivos 
do projeto estabelecidos nos documentos e planos 
(objetivos gerais, objetivos do projeto, resultados, 
hipóteses e riscos). O PIM baseia-se no monitoramento 
de impactos em sentido amplo, no qual as mudanças 
subjetivamente importantes associadas a um projeto são 
importantes e prioritárias. 


Os indivíduos, grupos ou organizações tem 
intenções e motivações particulares, que constituem 
objetivos informais orientadores das ações de cada ator. 
Quanto mais informais os contextos, mais relevantes 
são estas intenções, o que torna as mudanças 
subjetivamente importantes mais relevantes que os 
objetivos formalmente fixados. Porém, mesmo nas 
organizações formalizadas e estruturadas, a dimensão 
informal e subjetiva é também relevante e invisível, tal 
como a parte submersa de um iceberg. 


O monitoramento deve estar relacionado a estes 
objetivos subjetivamente importantes para os indivíduos 
e organizações, garantindo a motivação necessária para 
fazer frente ao tempo e ao esforço que demanda. 











O monitoramento baseado nos planejamentos 
e documentos formais pode não corresponder a estes 
interesses reais de cada grupo relativos aos projetos, em 
função dos códigos culturais específicos que regem a 
elaboração destes processos, das dificuldades de expressão 
e participação dos grupos populares neles, e do caráter 
muitas vezes incipiente e instável dos acordos gerados 
nestes momentos. As matrizes de planejamento, neste 
sentido, não equacionam linearmente as necessidades e 
expectativas das pessoas e organizações envolvidas. 


Impactos técnicos e econômicos X Impacto 
Socio-cultural 


A maioria dos sistemas de monitoramento 
convencionais concentra-se nos impactos definidos 
formalmente nos planos e de caráter técnico e 
econômico, quando na verdade os projetos de auto- 
ajuda e outros almejam mudanças na capacidade de os 
grupos atuarem autonomamente, nos comportamentos, 
atitudes, valores, conhecimentos, processos de 
aprendizagem e relações. Não planejáveis e sobretudo 
difíceis de serem medidos, os impactos socioculturais 
são na verdade os mais relevantes a longo prazo, 
principalmente na perspectiva da aprendizagem. 


Participação e monitoramento 


À participação não é resultado de instrumentos 
participativos. Requer atitudes que podem ser 
aprendidas e exercitadas. A participação é um processo 
contínuo nas construção de capacidades que requer 
mudanças contínuas. Significa que deve haver uma 
concessão permanente de poder aos grupos de pessoas 
que passam a aprender a agir de forma crescentemente 
autônoma (empoderamento) e que outros grupos 
aprendem a abrir mão de responsabilidades e de poder. 


O monitoramento orientado para a tomada de 
decisões com base em lições aprendidas reconhece, 
portanto, que cada grupo tem consciente ou 
inconscientemente suas prioridades próprias, sistemas 
de monitoramento e avaliação autônomos, mesmo que 
não sistemáticos ou formalizados. O diálogo entre estes 
diferentes interesses e “sistemas” como iguais e de modo 
autônomo deve otientar o monitoramento do projeto 
conjunto, através de momentos coletivos onde 
observações, análises e aprendizados podem ser 
compartilhados. 


CONCEITOS E DEFINIÇÕES DO PIM 
Monitoramento e Avaliação 


Monitoramento significa reflexão periódica, 
frequente e sistemática de modo a gerir uma combinação 
de atividades de uma organização ou de um grupo. É 
auto-ditrigida e promove o desenvolvimento contínuo 
da capacidade pessoal, o desenvolvimento da equipe e 
o desenvolvimento organizacional. 
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À avaliação, que se distingue apenas do ponto de 
vista analítico, envolve uma análise compreensiva sobre as 
atividades com o objetivo de adaptar a estratégia e o 
planejamento às circunstâncias. Difere do monitoramento, 
portanto, na frequência e na escala das decisões. 


Indicadores 


São exemplos concretos que permitem verificar se 
as mudanças ocorrem de maneira desejada ou não. 
Como placas de sinalização na estrada, que indicam se 
a direção está certa e o quanto já se andou. 


O PIM não requer soluções científicas, mas soluções 
práticas para as organizações de base e pequenas ONGs 
de desenvolvimento. Portanto os indicadores são 
recolhidos dos exemplos e da experiência das pessoas, 
sem demandar coleta meticulosa de dados. Os 
indicadores podem ser construídos: 


Medindo ou contando - (números exatos) 
Graduando ou diferenciando - (“muito bom, 
regular, muito má”? 
Classificando - (sim ou não, homem ou mulher, etc.) 
Descrevendo qualitativamente 

Passos metodológicos 


Existência de condições prévias 





Analisa-se e reflete-se sobre se existem ou não 
as condições para a implantação do PIM, tais como: 
desejo de experimentar novo conceito de 
monitoramento; disposição pata gastar tempo no 
monitoramento e na tomada de decisões coletivas; 
aceitação de possíveis perdas de influência por parte de 
indivíduos; desejo real por maior transparência; 
disposição para enfrentar e superar conflitos surgidos 
de divergências entre atitudes, expectativas e objetivos. 





Passo preliminar - conhecimento sobre o contexto 


Disponibilização ou obtenção de informações 
essenciais sobre o contexto e seu compartilhamento, antes 
da introdução do PIM. Através de métodos participativos, 
formais ou informais de identificação de problemas, 
outros atores envolvidos e troca de informações sobre 
catacterísticas das organizações parceiras. 





Passo 1 — O que deveria ser observado? 


Levantamento das expectativas e receios 
relativamente às mudanças geradas pelo projeto e 
seleção daquelas prioritárias considerando sua relevância 
pata o grupo. 


Passo 2 — Como observar? 





Para cada expectativa ou receio são definidos 
indicadores, as fontes de informação e o método de 
observação. Prioriza-se as informações obtidas a partir 
dos próprios membros do grupo, consideradas mais 
autênticas, geradoras de discussão e menos dispendiosas. 





Passo 3 — Quem deve observar? 





Escolha dos indivíduos ou grupo que irão a 
campo coletar as informações 


Passo 4 — Como registrar as informações? 





Definição das regras para anotação 
documentação e construção de instrumentos de registro 
das informações, bem como a definição do circuito de 
informação: quais informações, para quem, quando e 
como? 





Passo 5 — O que foi observado? 


Apresentação e socialização das informações 
obtidas através dos indicadores para os membros do 


grupo 


Passo 6 — Por que foram obtidos esses resultados? 





Discussão e análise dos resultados obtidos, para 
identificar as necessidades de tomada de decisão em face 
a resultados que não correspondam com as expectativas. 
Analisa-se também as relações de causa e consequências 
das mudanças, para extrair aprendizados sobre os processos 
e identificar as influências exercidas (ou potenciais) por 
parte do grupo e de outros atores no processo. 


Passo 7 - Que ação deve ser realizada? 





Tomada de decisão e planejamento das ações visando 
reorientar as atividades. Também são realizados ajustes 
no sistema de monitoramento, via exclusão, inclusão 
ou aperfeiçoamento dos indicadores, melhoria dos 
processos de observação, análise, comunicação e tomada 
de decisão. 











O PIM, coerente com suas premissas, não dá destaque 
aos indicadores neles mesmos, tanto que não chega a 
definir suas características, formatos ou qualidade técnica. 
A qualidade está no quão inteligíveis e significativos são 
os indicadores para o grupo que define. 


Embora seja simples nos passos que propõe e articula, 
o PIM parte de bases teórico-políticas bastante densas, 
atuais e inovadoras quando comparadas às de outras 
abordagens sobre monitoramento, avaliação e uso de 
indicadores. A contemporaneidade teórica e política 
do PIM, bem como suas novidades, são percebidas 
nos seguintes aspectos: 


e A ênfase, não apenas retórica, no processo de 
aprendizagem individual e organizacional que 
sugere que a introdução da PIM ocorra devagar, 
orientada pela simplicidade e pela relevância 
para os indivíduos envolvidos. 


e Oreconhecimento, e consequente incorporação 
no método, da subjetividade “invisível” que move 
indivíduos e organizações, que se transforma 
num critério para a identificação do que precisa 
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ser acompanhado em termos de mudanças. 
Diferencia-se dos sistemas baseados em processo 
formais de planejamento, mesmo que 
participativos, em função dos limites que eles 
apresentam ao trabalhar com os aspectos lógicos, 
lineares e claramente verbalizados. 


e A afirmação categórica do direito à autonomia 
dos distintos sistemas de monitoramento, 
formais ou informais, dos grupos de base, 
ONGs e agências, na contramão das tentativas 
de sistemas ou métodos “padrão” para todos e 
de subordinar uns a outros. 


e A participação como processo que dá viabilidade 
e sentido ao monitoramento, na perspectiva do 
empoderamento e da aprendizagem; 


e A caracterização dos projetos e de seu 
monitoramento como processo de diálogo e 
pactuação entre indivíduos no interior de um 
grupo e/ou organização e destes com os demais 
atores envolvidos: ONGs, agências, 
beneficiários, etc. 


e Oalerta em torno do tempo necessário para o 
processo de monitoramento (estimado em 10% 
do total) e para as condições materiais, humanas 
e subjetivas (motivações) que devam existir para 
a implantação e operação de um sistema de 
monitoramento. 


e A orientação de revisão periódica do próprio 
sistema de monitoramento. 
Tais características tornam o PIM uma abordagem 
de monitoramento que pode ser extremamente útil e 
eficaz quando discutida no âmbito de grupos de base 
e pequenas organizações ou projetos. 


Seus limites tendem a surgir quando se trata de 
iniciativas ou organizações cujos temas, estratégias de 
intervenção ou panorama de relações institucionais 
impõem ao monitoramento e à avaliação significados 
políticos mais complexos, em vários níveis e focos e/ 
ou que exigem outra qualidade técnica e rigor 
metodológico dos indicadores para que sejam 
referências aceitas por um leque maior de atores. 


Além destas abordagens metodológicas, várias 
organizações experimentaram e desenvolveram a seu 
modo sistemas de monitoramento e avaliação apoiados 
por indicadores. Falar delas exigiria descrevê-las nas 
suas singularidades, o que extrapola a finalidade deste 
texto. No entanto, deve ser ressaltado que em algumas 
dessas experiências certamente será possível encontrar 
respostas políticas e metodológicas que superam as 
lacunas e limites presentes nos métodos analisados. 


IV - Reflexões preliminares 


As considerações e práticas mencionadas ao longo 
do texto nos mostram um leque bastante 
diversificado de possibilidades de as ONGs, 
movimentos e organizações populares utilizarem 
indicadores. 

O que de imediato nos indica que não há uma 
questão ou apenas um debate acerca de indicadores, 
mas várias questões e debates possíveis, 
dependendo das preocupações, interesses e 
necessidades que mobilizam as organizações. 


A utilização de indicadores para o 
acompanhamento de cenários e políticas levanta 
questões de ordem política, operacional e 
metodológica bastante diferenciadas daquelas que 
surgem quando se trata de pensar indicadores que 
possibilitem a grupos populares co-gerirem 
processos de intervenção e mudança nas suas 
realidades. As abordagens não são excludentes 
mutuamente, mas é preciso reconhecer suas 
diferentes exigências para que sua articulação se 


torne viável. 


Indicadores são instrumentos que, ao par de 
poderem ser bastante simples, resultam de um 
conjunto de mediações complexas ao mesmo 
tempo em que são também mediadores de várias 
práticas e relações político-comunicativas. É apenas 
no interior destas relações, no contexto da práxis 
na qual estão imersos, que adquirem sentido. 

Um conjunto de indicadores, por si só, não nos 
diz muitas coisas. À possibilidade de expressar 
algo está indissociavelmente ligada às práticas 
ligadas à sua definição e uso: os objetivos e 
interesses que motivaram o uso de indicadores, o 
envolvimento de atores, os procedimentos de 
coleta de informação, análise, sistematização, 
interpretação, a sua divulgação e o processo de 
diálogo estabelecido a partir daí, etc. 

As características inscritas no processo de 
produção de indicadores, no seu uso e nos 
diálogos que se estabelecem a partir deles nos 
dizem muitas vezes mais sobre eles do que 
propriamente as informações que portam. 


Indicadores, assim, como qualquer dado ou 
palavra escrita ou falada, tanto revelam como 
ocultam, e se prestam a diferentes significados e 
interpretações. Não é possível exigir dos 
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indicadores aquilo que nenhum outro meio de 
comunicação ou informação pode oferecer: a 
capacidade de expressar todas as relações acerca 
de um determinado fenômeno e todas as relações 
também subjacentes a ele mesmo. 

Como instrumentos resultantes de mediações, são 
sempre expressão de um pacto ou de um processo 
de diálogo entre sujeitos, seja entre indivíduos no 
interior de uma organização seja desta organização 
com outros grupos, instituições presentes na 
sociedade. Sendo parte de uma relação dialogal, 
integram uma linguagem cujos termos têm que 
ser aceitos e compartilhados. O que define um 
indicador é a sua possibilidade de integrar um 
processo de comunicação, gerar imagens e 
produzir significados sobre o real ainda que não 
sejam coincidentes. 

O impacto dos indicadores está na razão direta 
da possibilidade de trazer uma percepção nova e 
significativa sobre algo que, antes mesmo do 
indicador, já esteja presente como pré-ocupação 
das pessoas. A possibilidade de os indicadores 
servirem para comparar situações é um aspecto 
chave, pois literalmente reordena nas mentes as 
situações e valores. O IDH e outros são índices 
cujo impacto também se explica por isso, ao 
obrigar a recompor, sob uma nova lógica e escala, 
a percepção que tínhamos do mundo. 
Indicadores obviamente revelam e carregam 
concepções, mas não de modo direto. São 
construções mediadas pelas concepções, mas 
também pelas perguntas, questões, interesses e 
situações. Portanto, não derivam direta e 
univocamente de uma concepção ou ideário 
teórico ou político. As práticas mencionadas no 
texto nos mostram que para cada conjunto de 
indicadores, índices ou métodos existe um ator 
ou um campo de atores que, antes de defini-los, 
estabeleceu pactos e compromissos em torno do 
que se deve almejar, do que se deve observar. 

A legitimação de um conjunto ou sistema de 
indicadores é dada pelos processos políticos que 
lhes dão sustentação. As determinações mais 
diretas de um conjunto de indicadores derivam 
menos da concepção teórica e política e mais desta 
teoria em ação, ou seja da práxis política e das 
escolhas políticas que dela derivam. Conceitos e 
perspectivas abrangentes também determinam 
indicadores, mas dos indicadores não se chega às 
concepções. 


Neste sentido, seria um exercício meramente 
analítico a construção de uma espécie de zaxonomia 
de indicadores, derivada de uma possível 
taxonomia das práticas, dos conceitos e utopias. 
Apenas se conseguiria resgatar o que se faz ou o 
que existe num determinado momento, mas não 
um horizonte a ser compartilhado. Num 
momento posterior, em função da dinâmica sócio- 
política, a importância dos temas, das questões e 
de pretensos indicadores poderia estar 
profundamente alterada. 


Além das exigências e necessidades impostas pelas 
mudanças nas relações de cooperação 
internacional, é forçoso reconhecer que a 
relevância dos indicadores também tem raízes nas 
mudanças dos processos de produção e difusão 
do conhecimento na sociedade informatizada em 
rede. 

Num contexto de produção e consumo voraz da 
informação, ganha destaque e presença a 
informação contundente, que mais se aproxime 
de um núcleo capaz de traduzir conceitos e relações 
complexas. Paradoxalmente, numa época de 
descenso das utopias e ideologias, a informação 
mais apropriada é aquela que consegue produzir 
imagens que integrem e povoem o imaginário 
público. Ou seja, não é um conjunto de 
informações e dados objetivos que pesa, mas o 
modo como são capazes de adquirir rapidamente 
um significado para as pessoas. 


Alguns indicadores, tais como o sobre a corrupção 
nos países, funda-se exatamente neste 
pressuposto, ainda que de maneira invertida: o de 
que a percepção ou sentimento que as pessoas 
tem sobre o grau de corrupção nas suas 
sociedades é uma referência plausível sobre o que 
de fato ocorre. 


Na própria administração de empresas, algumas 


abordagens enfatizam que as teorias 
administrativas não passam de metáforas, de 
imagens com poder de nos fazer “ver” as 
organizações funcionando daquela forma e de 
intervirmos nelas a partir desta imagem. Assim 
também se passa na relação entre a idéia de rede e 


realidade que as redes assumem. 


A legitimidade social e política dos indicadores 
deriva dos atores que o apresentam e formulam e 
o modo como de certo modo respondem 
adequadamente a regras do jogo instituídas e 
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aceitas socialmente e aos interesses dos vários 
sujeitos. A credibilidade dos atores, a consistência 
técnica e metodológica, etc., são fatores que pesam 
de modo distinto nas várias situações. Do que 
resulta que não há padrões únicos que possam 
ou devam nortear um conjunto de indicadores. 
Os assim chamados “Macro” indicadores, ou seja 
aqueles referidos a contextos de países e a 
questões abrangentes e aspectos relacionados ao 
desenvolvimento e à cidadania, só conseguem ser 
produzidos e ganhar expressão e significado se 
amparados em processos cumulativos, em 
movimentos e blocos de força num determinado 
momento histórico e território, produtos de redes, 
coalizões, governos, tais como o IDH, o Índice 
de Exclusão, índices de qualidade de vida, etc. E 
como tal, dificilmente teriam capacidade de 
de 


individualmente, cuja abrangência e capacidade 


orientação organizações tomadas 
de intervenção estejam muito aquém do que os 
indicadores se referem. 

O horizonte de cidadania e democracia pode 
orientar não tanto quais indicadores, mas o como 
chegar a eles. Isto é, imprimir aos processos de 
definição, produção e uso dos indicadores uma 
perspectiva democrática e cidadã. 

O que significa transformá-los em processos que 
promovam a participação da população, que sejam 
caracterizados pelo diálogo em torno de interesses 
e necessidades, que compartilhem informação e 
conhecimento, que promovam a percepção e a 
possibilidade de intervenção nos problemas, que 
estimulem o controle social sobre as políticas, etc. 


Em síntese, converter estes processos em diálogo 
e pactuação na perspectiva da democratização da 
informação e do empoderamento da população 
e, principalmente, daqueles que vivem a exclusão, 
a desigualdade e a negação de direitos. 


Uma mesma organização ou um conjunto delas 
pode demandar diferentes sistemas de 
monitoramento e avaliação, com também distintos 
enfoques e ênfases, em função dos vários 
objetivos, relações e pactos que estabelece. 
Portanto, diferentes tipos, qualidades e processos 
de uso de indicadores podem ser necessários para 
atender aos interesses e necessidades 
institucionais. 

Aprendizado, controle, disputa de opinião pública, 
prestação de contas, busca de legitimidade social 


e política, podem ser alguns dos objetivos 
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projetados nos sistemas de monitoramento e 
indicadores. Estes enfoques, embora 
contraditórios, demandam definições, 
procedimentos, recursos e capacidades técnicas e 
operacionais distintas, difíceis de serem todas 
encontradas numa única organização. 


Os diferentes métodos de planejamento, 
monitoramento, avaliação e aqueles que 
especificamente abordam a construção de 
sistemas de indicadores não orientam 
satisfatoriamente os processos de discussão e 
análise que ajudem a uma organização a realizar 
as escolhas diante deste conjunto de possibilidades 
citadas anteriormente. 

Em grande parte das vezes, vários sistemas de 
monitoramento e avaliação convivem de forma 
estanquizada numa mesma organização. 
Sobretrabalho, apropriação burocrática, não 
internalização ou delegação da tarefa a 
especialistas são algumas das consequências. 


Uma proposta que ajude e oriente as organizações 
a decidirem e estruturarem sistemas de 
monitoramento e de indicadores, situando-as 
quanto às suas necessidades relativamente ao 
contexto, às suas caraterísticas institucionais e às 
suas relações, poderia ser oportuna e de grande 
valia. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

desenvolvimento, 
especificamente matriz 
energética que não 
comprometa o meio ambiente e 
a Saúde das populações, 
portanto, seja suspensa a 
adoção de termelétrica em toda 
a região do Pantanal; 

2. Revisão imediata dos 
critérios de licenciamento 
ambiental, incluindo os estudos 
de impacto social, de 
sustentabilidade e de cultura 
com publicização e quebra de 
mitos quanto ao verdadeiro 
impacto de determinadas 
indústrias nas localidades que 
se utilizam das vulnerabilidades 
econômicas das comunidades 
empobrecidas para justificar 
sua implantação; 

3. Que o Governo Brasileiro 
cumpra a agenda 21; 

4. Que seja construído um 
Programa de Desenvolvimento 
do Pantanal, envolvendo todas 
as Políticas Públicas, de forma 
articuladas entre as três esferas 
de Governo e com participação 
decisória da sociedade civil 
organizada local. 

5. Que a reforma agrária seja 
utilizada como instrumento de 


trabalho em elaboração permanente 
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V - Implicações para o GT 


1. O foco e o escopo do GT -o 
debate em torno do “Micro X 
Macro” 


Em um texto anterior apresentado ao GT indicadores, 
refletindo sobre seus possíveis caminhos, escrevi o 
seguinte quanto ao objetivo de construir referências 
coletivas de cidadania e democracia: 


A tarefa sitnada neste plano macro e abrangente, 
referido a um campo de organizações que extrapola 
em muito o universo das ONGs e das contrapartes 
da Novil, coloca o GT numa encruzilhada: qual o 
papel que quer e pode desempenhar neste debate dada 
a magnitude e complexidade na qual está sendo 
considerada? Tendo um GT uma tarefa específica de 
gerar produtos, proposições numa temporalidade 
definida, como pode sitnar-se diante dos desafios tal 
como formulados no seminário? Se o sen enfrentamento 
está muito além da sna capacidade e da sna 
governabilidade, e depende dos avanços e recnos do 
processo de diálogo e articulação política entre os vários 
atores que constituem este campo, quais metas o GT 
estabelece para si? 


Portanto, parece estar colocado para o GT a 
necessidade de re-sitnar sna “missão”, seu propósito 
dentre as várias possibilidades que se vislumbram para 
seu trabalho. Não haveria um caminho certo ou errado. 
Não se trata de possibilidades antagônicas. Mas algum 
grau de priorização e ênfase deveria ser estabelecido, 
circunscrevendo o escopo do trabalho do GT. Seja na 
direção de o GT orientar-se para contribuir para o 
avanço deste debate de ordem mais geral, seja pantando- 
se pela construção de propostas e respostas num plano 
mais colado às necessidades de mma campo mais restrito 
de organizações, apesar de o marco teórico e político 
acerca das perspectivas da luta política e social no 
Brasil não estar, digamos assim, consolidado on 
consensnado. ” 


Penso que esta questão ainda permanece colocada 
para o GT. Os objetivos do GT, face às expectativas 
existentes dos integrantes da Plataforma, precisam 
estar claras. Uma tarefa seria buscar maior exatidão 
sobre o que se pretende exatamente dizer e o que se 
entende das noções de “micro” e “macro”, “Macro” 
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estaria referido ao que é externo à organização ou ao 
que é nacional, global? “Micro” seria o que diz respeito 
a ação de uma otganização, ou ao que é temático, 
setorial, específico ou local? 


Algumas experiências em nível municipal, tal como o 
Índice de Exclusão de Santo André, articulam 
questões gerais e contemporâneas da cidadania e da 
democracia e a situam num território concreto, 
servindo de base para a pactuação de compromissos 
entre governo e sociedade. Esta é uma abordagem 


“macto” ou “micro”? 


Algumas organizações utilizam-se de indicadores 
referidos aos contextos sócio-econômico-políticos 
nos quais intervém tanto para interpelar as políticas 
públicas quanto para orientar suas estratégias e, ainda, 
para monitorar e avaliar o impacto que sua intervenção 
e a de outros atores é capaz de produzir. Esta seria 
uma abordagem “micro”? 


A distinção ou oposição entre Macro e Micro como 
modo de cinscunscrever o debate ou o alcance das 
práticas relacionadas à produção e uso de indicadores 
carece tanto de conteúdo como de sentido. Não 
existem, em si mesmos, indicadores de tal ou qual 
tipo: o que os distingue é a intencionalidade que 
preside o seu uso pot parte das organizações e grupos, 
sendo que um mesmo conjunto de indicadores pode 
ser mera referência de contexto, para uns, ou a base 
para a avaliação do impacto de ações de uma 
articulação, pata outros. 


No âmbito da Plataforma Novib, o que está em 
questão é o pacto em torno das necessidades e 
interesses que movem cada um e todos na discussão 
deste tema neste fórum específico. De certo modo, o 
enfrentamento desta questão está relacionado à 
consideração de 3 aspectos: 


(i) o que são as necessidades, as urgências das 
organizações que compõem a Plataforma Novib, 
individualmente e enquanto coletivo; 


(li) as iniciativas já existentes de clareamento de 
conceitos e de definição de indicadores por parte de 
fóruns, redes, articulações e coalizões e movimentos 
formais ou não; 


(11i) a capacidade e viabilidade política e prática das 
organizações da plataforma darem conta das metas e 
objetivos a que se proponham. 


2. Sistema de indicadores 


A proposição do GT até o momento, de desenvolver 
uma ;zetodologia de construção de sistema de indicadores vem 
ao encontro das questões identificadas anteriormente, 
especialmente a contida no item 12 do capítulo 
anterior. 


Além da estanquização referida no item, há que se 
reconhecer que ao longo da vida das organizações os 
diferentes níveis de monitoramento, com seus 
respectivos sistemas, vão sendo superpostos. Em parte 
por exigências de financiadores, parte visando cumprir 
normas legais, é comum que o primeiro nível na vida 
de uma organização seja o do monitoramento de 
recursos e depois, numa sequência nem sempre linear, 
o monitoramento de atividades, o de resultados e 


impactos, o de políticas setoriais, etc. 


Um sistema de indicadores, e uma metodologia que 
embase a sua construção, deveria possibilitar às 
organizações a realização de um balanço das suas 
necessidades de informação e dos compromissos a 
que estão submetidos de modo a poderem, de algum 
modo e com certo grau de liberdade, redimensionar 
as tarefas de monitoramento e avaliação e/ou de 
produção de indicadores, combinando esforços e 
iniciativas. O que implica, obviamente, em 
negociações internas e externas à organização quanto 
aos objetivos, prioridades, qualidades, procedimentos 


e recursos. 


Qual a combinação mais adequada de indicadores 
quantitativos e qualitativos, tangíveis e intangíveis, 
diretos e indiretos? Que dimensões serão prioritárias: 
responder às necessidades dos financiadores, de 
comunicação com a sociedade ou aos compromissos 
estabelecidos com o público beneficiário? Dar mais 
ênfase à eficiência, eficácia ou efetividade? Quantos 
indicadores são necessários para fornecer uma base 
confiável de informação para o monitoramento e a 
avaliação? 


Um sistema de indicadores deveria ser o resultado 
destas várias escolhas, de modo a ser viável, 
satisfatório e significativo para a organização, 
instrumentalizando-a para o diálogo com novos 
financiadores. 


Um sistema de indicadores traria em si o resultado de 
escolhas baseados em vários aspectos: 
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a) Concepções, interesses e enfoques das organizações 
envolvidas 


Um sistema de indicadores é sempre resultado do 
processo de diálogo e negociação entre os diferentes 
sujeitos envolvidos em torno das prioridades de 
monitoramento e avaliação. Cada organização tem 
uma leitura dos problemas sociais, de suas causas e 
possíveis soluções; possui valores próprios e atribui 
para si uma missão ou papel na resolução destes 
problemas. 


Adota um enfoque sobre que dimensões o projeto 
deve abordar e cria expectativas sobre o ganho e o 
aprendizado que terá com ele. Considera também que 
algumas agências e fundações já possuem sistemas 
de indicadores estruturados, que guardam estreita 
relação com a visão que possuem sobre os objetivos 
estratégicos de uma organização ou projeto social. 
Portanto, supõe clarear as bases de negociação, tornar 
mais nítidas as posições em jogo, definindo 
parâmetros mínimos e comuns. 


As exigências que ultrapassam em muito estes acordos 
ou possibilidades poderiam ser negociadas a partir 
do acréscimo correspondente de recursos humanos, 
materiais e financeiros, aumentando o consenso em 
torno do que se pretende alcançar e diminuindo as 
chances de conflito no futuro, na medida em que 
estabeleça previamente que parâmetros serão 
utilizados na avaliação. 


b) O contexto 


Cada organização ou projeto requer um sistema de 
indicadores próprio. Mesmo que o conjunto de 
variáveis utilizadas seja semelhante aos de outros 
projetos, os indicadores deverão retratar as condições 
específicas de cada realidade. 


O grau de conhecimento sobre uma situação, bem 
como a quantidade e qualidade de informações já 
existentes e disponíveis, determinam se os dados são 
facilmente acessíveis ou se deverá produzi-los por sua 
própria conta. Além disso, as características políticas, 
sociais, econômicas, históricas e culturais podem 
determinar a possibilidade ou não do uso de alguns 
indicadores. 


Em situações onde seja muito delicado, difícil e até 
mesmo indesejável produzir informações a partir de 
levantamentos e perguntas diretas, devido à resistência 
da população a esta abordagem, poderá ser mais 
adequado um indicador indireto, menos preciso e 
baseado em observações qualitativas. Em outras 


situações, a falta de regularidade ou a baixa 
desagregação de informações estatísticas podem 
inviabilizar um indicador considerado “perfeito”. 


c) O modo de gestão 





Uma organização cuja gestão ou relações priorizam a 
dimensão do controle tenderá mais facilmente a 
enveredar para a produção de um sistema de 
indicadores complexo, muito detalhado, apoiado em 
planilhas e dados quantitativos enviados ao topo da 
hierarquia. Por outro lado, uma gestão voltada para o 
aprendizado e o aperfeiçoamento poderá estar apoiada 
em um sistema mais simples, com poucos, porém 
relevantes, indicadores. 


Os limites dos indicadores podem ser plenamente 
compensados por discussões envolvendo as várias 
pessoas e organizações e pela utilização de outras 
fontes de informação e análise da realidade que 
permitam ampliar a compreensão sobre outros fatores 
e processos a considerar. 


Um bom conjunto de indicadores pode valer muito 
pouco se não estão bem definidas as responsabilidades 
pela produção e coleta das informações, pela sua 
análise e pela tomada de decisões. É comum 
produzirem-se montanhas de informação, os 
chamados cemitérios de dados, que ninguém consegue 
aproveitar ou são analisadas por pessoas sem poder 
de decisão. 


d) Recursos 


O tempo estabelecido para os objetivos e metas de 
uma organização determinam também a possibilidade 
da utilização de indicadores. Alguns indicadores de 
impacto muitas vezes só nos dizem alguma coisa 
quando vistos em prazos longos. Por sua vez, a 
disponibilidade de recursos humanos, materiais e 
financeiros também os condiciona: alguns parecem 
“perfeitos”, mas o tempo, recursos financeiros ou 
atividades exigidos superam as possibilidades 
existentes. 


Considerando os aspectos acima, um bom sistema 
de indicadores de uma organização apresentaria 
algumas características: 


e Seria coerente com a visão e com a concepção 
que as organizações e atores envolvidos e 
interessados têm sobre os objetivos centrais e as 
dimensões que uma intervenção deve considerar 
e resultaria da negociação transparente e não 
impositiva dos diferentes interesses e expectativas; 
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Consideraria as particularidades do contexto e 
teria sido desenvolvido a partir de um bom 
conhecimento da realidade na qual se vai intervir; 
Definiria indicadores que captam os efeitos 
atribuíveis às ações, serviços e produtos gerados 
pela própria organização e por outros atores; 
Teria indicadores bem definidos, precisos e 
representativos dos aspectos centrais da estratégia 
do projeto, sem ter pretensão de dar conta da 
totalidade; 

Estaria orientado para o aprendizado, estimulando 
novas reflexões e a compreensão pelos vários 
envolvidos sobre a complexidade dos fatores que 
podem determinar ou não o alcance dos objetivos; 
Preveria e especificaria os meios de verificação 
que seriam utilizados, bem como os responsáveis 
pela coleta de informação, pela análise e tomada 
de decisões; 

Combinaria, de modo adequado à natureza do 
projeto, indicadores relativos à eficiência, eficácia 
e efetividade; 

Seria simples, capaz de ser compreendido por 
todos, e não apenas por especialistas, sem ser 
simplista; 

Seria progressivamente internalizado na 
organização e apropriado por todos, no cotidiano 
das ações que desenvolvem 

Seria viável do ponto de vista operacional e 
financeiro; 

Seria leve e enxuto, de modo a não sobrecarregar 
nem demandar excessivamente os recursos 
humanos da organização; 

Forneceria informações relevantes e em 
quantidade que permitiria a análise e a tomada de 
decisão; 

Aproveitaria as fontes confiáveis de informação 
existentes, poupando recursos, tempo e energia 
da organização; 

Seria compartilhado com os grupos e setores da 
população junto aos quais a organização intervém, 
promovendo a sua participação e a construção 
de parâmetros e indicadores próprios para 
monitorar e avaliar situações de seu interesse; 
Seria capaz de traduzir informações sob a forma 
de imagens e que massificassem conceitos e 
percepções sobre os processos; 

Utilizaria recursos visuais para expressar situações, 
processos e suas variações. 


3. O desenvolvimento de uma 
metodologia de construção de 
sistemas de indicadores: mais um 
método na praça? 


O desafio relacionado ao desenvolvimento de uma 
metodologia neste campo não é pequeno. Para ser 
útil para o conjunto das ONGs e movimentos devem 
considerar o conjunto diversificado de suas 
necessidades e verificar se é possível indicar perguntas, 
procedimentos e critérios que as ajudem a tomar 
decisões, estruturar seu sistema, fazê-lo funcionar e, 
principalmente, trazer ganhos. 


Analisar as experiências já existentes é um dos 
caminhos já apontados pelo GT. Além daquelas já 
citadas ao longo do texto, seria útil conhecer as 
iniciativas de organizações tais como o CEAS, a 
APAEB de Valente, o Caatinga, o Idaco e o Ibase, 
entre outras possíveis, pois são organizações que, além 
de serem de diferentes perfis, têm se defrontado com 
a tarefa de definir e utilizar indicadores que guardem 
coerência com seus propósitos e objetivos 
institucionais e adequados aos contextos que atuam 
e relações que possuem com outros atores. 


Outro passo, também previsto originalmente, é o de 
avaliar mais a fundo as metodologias existentes, 
identificando nelas suas possibilidades, limites e as 
lições da prática. Não necessariamente uma 
metodologia de construção de sistema tem que 
superá-las, mas poderá talvez articulá-las ou apresentá- 
las como opções. O desafio será contemplar em 
passos, perguntas e instrumentos os aspectos e 
dimensões que identifiquemos como ausentes em suas 
proposições. 


Algumas possíveis características dessa proposta 
metodológica podem ser vislumbradas. Penso que ela 
pode fomentar e possibilitar: 


e A busca e explicitação de referências teórico- 
políticas 
A análise do contexto em que se move 
À percepção dos atores, relações de accountability 
e diálogo com eles sobre demandas de informação 
e análise 

e Enfase na aprendizagem e accountability 
institucional 

e À integração no sistema de PMA existente e a 
apresentação de orientação e/ou diretrizes para 
que gere análises articuladas ao processo de 
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avaliação institucional 

Eleger prioridades políticas e técnicas de 
informação relevante articulada ao sistema 
decisório e ao processo de diálogo com atores 
A utilização de critérios e diretrizes para analisar 
a viabilidade política, técnica e operacional de 
conjuntos ou sistema de indicadores 

Orientar o desenho dos processos de 
envolvimento e diálogo com atores com os quais 
se relaciona 

Orientações técnicas e metodológicas para 
identificação consistente e coerente de campos e 
ou categorias, variáveis, indicadores, fontes de 
informação e verificação 

Orientações e/ou critérios para incorporação 
progressiva e internalização na instituição 
Gestão e manutenção do sistema de indicadores. 
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LIMITES E POSSIBILIDADES DO USO DO 
MARCO LÓGICO/ZOOP EM UMA MÉDIA 
ONG DE EDUCAÇÃO POPULAR. 


Cristina Schroeter Simião! 


1 Introdução do Marco Lógico/ Zobp na Aditepp: 
Limites e Possibilidades. 


No ano de 1997, a Aditepp” realizou o 
Planejamento Estratégico de suas atividades 
institucionais e programáticas, prevendo um período 
que compreendesse os anos de 1998 até 2002. 

A elaboração do Planejamento Estratégico 
seguiu basicamente o Método “Marco Lógico” dentro 
do qual se fez: 

a) análise de problemas, 

b) análise de objetivos, 

c) análise de estratégias 

d) planificação. 

No planejamento estratégico também foram 
incorporadas algumas contribuições do “ZOPP? 
envolvendo o planejamento dos programas 
específicos da instituição orientados por objetivos”. 

O ponto de partida para a Planificação foi 
fortemente influenciado pela análise dos problemas, 
localizada dentro da Instituição e das ações de cada 
Programa. 

Dentro das matrizes seguidas, não havia a 
previsão de se estabelecer uma relação de causa e 
efeito com a conjuntura e o contexto sócio-político, 
bem como, com a missão da instituição, conforme se 
pode verificar nos quadros que apresentamos mais 
abaixo. 

A realização do planejamento, dentro do esquema do 
Marco Lógico/ ZOPP, acabou por gerar um novo 
modo de trabalhar. A equipe passou a preocupar-se 
mais com a lógica operacional, de produtos e 
atividades em si, sem dar maior atenção à lógica 


contextualizada dos problemas e das atividades. A 
conjuntura econômica, social, e política do Brasil e 
do Mundo, bem como a própria missão da instituição, 
enquanto ONG de Educação Popular comprometida 
com os setores excluídos do modelo de 
desenvolvimento vigente, deixaram de integrar o 
cotidiano das atividades da equipe de educadores. 

Isto fez com que os indicadores adotados pela 
instituição passassem a ser os indicadores de natureza 
predominantemente operacional, de modo que a 
eficiência e a eficácia fossem mensurados em função 
da realização ou não do que estava previsto nas 
matrizes de planejamento. 

Com isto, técnicos e educadores que 
desenvolviam suas atividades de campo acabaram por 
perder progressivamente sua capacidade de análise 
conjuntural, de análise de impactos sócio-politicos de 
suas intervenções. Não que não houvesse impactos 
sócio-políticos, mas foi se perdendo o hábito de 
analisar estes impactos e de visibilizá-los de forma 
contextualizada, uma vez que o estilo do método do 
marco lógico reforçava idéias e análises fragmentadas 
sobre a própria intervenção educativa. 

O envolvimento com diversas matrizes, 
modelos de registro e monitoramento, classificação 
das intervenções em efeitos desejados, produtos 
previstos, resultados esperados, atividades propostas, 
tudo isto articulado debaixo de uma terminologia 
numérica de P1, P.2, (para designar cada produto), 
At.1, At.2, (para designar Atividade), e depois P.1 At.1 
( para designar os combinados entre produto e 
atividade), acabou pot gerar um novo tipo de linguajar 
entre os técnicos e dificultar a comunicação entre os 
mesmos e os grupos populares com os quais 
trabalhavam. A nova linguagem contribuiu, pouco a 
pouco, para o estabelecimento de um relacionamento 
de dependência entre educador-educando: 
dependência em relação a tarefas, prazos, atividades 
e produtos a cumprir. 





'SIMIÃO, Cristina Schroeter. Educadora, Coordenadora de Políticas Institucionais da ADITEPP, Integrante da 


Coordenação do GT Indicadores. 


?Aditepp — Associação Difusora de Treinamentos e Projetos Pedagógicos, com sede em Curitiba, Paraná, Brasil, 
média ONG envolvendo uma equipe de 18 pessoas e com 30 anos de atividades voltadas para Educação 


Popular. 


Para compreender melhor as considerações a respeito dos limites e das possibilidades que a utilização destes 
métodos trouxe para a Aditepp recomendamos que se leia o que se quer dizer sobre o Marco lógico e Zopp, no 
texto “Um Panorama Sobre O Estado da Arte do Debate Sobre Indicadores”, de Leandro Lamas Valarelh, 
Texto Base da oficina 1, Série Indicadores número 2 pp. 23 a 27. 


Estas parecem ser as grandes limitações que o Marco Lógico e o Zopp, aplicados através do Planejamento 
Estratégico, trouxeram para a Aditepp. 

Por outro lado, não se pode negar alguns ganhos. Desde que se aplicaram os modelos do Marco Lógico 
e do ZOPP, a equipe passou a se preocupar mais com registros continuados e monitoramento das principais 
atividades desenvolvidas, bem como, com uma forma mais organizada de conduzir as atividades administrativas 
da instituição. À preocupação em relacionar resultados com objetivos traçados, bem como a exigência de verificação 
da relação entre atividade e produto trouxe novas possibilidades de avaliar o desempenho de cada programa 
desenvolvido, visibilizando melhor a eficiência e alguns níveis de eficácia na operacionalidade das intervenções 
educativas. 

Se por um lado a aplicação do método abriu para uma melhoria no que diz respeito ao desenvolvimento 
da gestão organizacional e institucional, as distorções surgidas na condução das intervenções de campo foram 
maiores, o que nos levou a reformular nosso Planejamento Estratégico, partindo de outras premissas, desde 
2001, conforme demonstramos na última parte da presente análise. 


Quadro 1 


Através deste quadro pode-se perceber a relação operacional entre resultado esperado e indicadores. No 
quadro original, fornecido pelo assessor, não constavam os indicadores de desenvolvimento, entendidos como 
indicadores conjunturais de cidadania ou de qualidade. Os indicadores eram colocados como sinônimos de 
metas quantitativas. A ADITEPP introduziu indicadores de desenvolvimento para aí mencionar mudanças de 
natureza qualitativa. Isto contudo não eliminou a visão fragmentada dos projetos. 


MATRIZ DE PLANEJAMENTO/MARCO LÓGICO POR IMPACTO E RESULTADO FINAL. 


Resultado Linha de Base Metas / Indicadores de 
Esperado | | (descritores de | Indicadores | Desenvolvi- 


Fontes de Suposições / 


Eno ecc Acô 
(Efeito) problemas) | Quantitativos mento oa acri ções 


























Quadro 2 


Neste quadro a matriz original só falava em Marco Lógico por Produto. A ADITEPP tentou dar um 
caráter mais dinâmico à idéia de produto, introduzindo o conceito de "Resultado Processual". Como porém os 
demais itens da matriz não sofreram alteração, a mudança do título obviamente não resolveu o problema. 


MATRIZ DE PLANEJAMENTO/MARCO LÓGICO POR RESULTADOS PROCESSUAIS/ 
PRODUTOS. 


Resultado Linha de Base Metas/ Indicadores de 
Percentual/ | (descritores de | Indicadores Desenvolvi- 
Produto problemas) | Quantitativos mento 


Fontes de Suposições / 
Verificação Ações 


























431. Fortalecer 
os órgãos de 
fiscalização 
ambiental, 
combinando um 
trabalho 
preventivo e 
punitivo, 
mediante 
articulação e 
coordenação 
entre as três 
esferas de 
governo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


preservação ambiental. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se reflete em inúmeros programas dos Planos Plurianuais 2004-2007. No que diz respeito 
ao Programa de Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais - Florescer, cujo 
objetivo é prevenir e combater desmatamentos ilegais, queimadas predatórias e incêndios florestais em todos os biomas 
brasileiros, houve o lançamento, em março de 2004, do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento da 
Amazônia Legal, elaborado por um Grupo Permanente de Trabalho Interministerial, instituído em março de 2003, 
envolvendo 13 Ministérios e coordenado pela Casa Civil. Esse plano possui 31 ações estratégicas de ordenamento e 
fiscalização e tem como objetivo diminuir as taxas de desmatamento na região amazônica considerando fatores 
econômicos e sociais. Assim, diferencia-se das ações passadas, uma vez que não se limita exclusivamente a ações 
ambientais voltadas para a fiscalização, mas contempla também ações de ordenamento fundiário e territorial e de 
fomento às atividades sustentáveis. Os resultados do Plano sobre o desmatamento já são muito positivos, tendo 
alcançado a redução de 31% no período 2004-2005 em relação ao período anterior. E o maior percentual de redução do 
índice de desmatamento na Amazônia dos últimos nove anos. Conforme previsão do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), a taxa de desmatamento de 2005- 2006 será de 13.100 km2, segundo menor registro feito desde que o 
INPE iniciou o levantamento anual; 


Nesse sentido, houve uma redução significativa da impunidade em relação àqueles que praticavam crimes de 
desmatamento, exploração ilegal de recursos florestais e grilagem de terras públicas. Das 17 grandes operações 
realizadas pela Polícia Federal e Ibama no país, entre 2003 e 2006, 14 aconteceram na Amazônia e permitiram a 
desarticulação de quadrilhas que atuavam há décadas na região, a maior parte delas com envolvimento de servidores 
públicos. Isso resultou na prisão de 460 pessoas - 333 empresários, advogados, despachantes e lobistas; 107 servidores 
do Ibama; três policiais rodoviários federais e 17 servidores públicos estaduais. Realizou-se grandes operações integradas 
de fiscalização, com a instalação de bases operacionais do Ibama em regiões estratégicas da Amazônia. São unidades de 
apoio logístico, preparadas para abrigar agentes do Ibama e da polícia, equipadas com veículos e computadores com 
acesso à Internet. Essas bases operam com informações recebidas do Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo 
Real (Deter). O trabalho é realizado de forma integrada com PF e Polícia Rodoviária Federal, Exército, Aeronáutica, 
polícias ambientais estaduais e com fiscais do Ministério do Trabalho. O resultado foi a emissão de multas e a apreensão 
de 814.000 m3 de madeira em tora, 471 tratores, 171 caminhões e 643 motosserras. Desde 2001, a fiscalização 
identificou 7,7 milhões de metros cúbicos de carvão explorado ilegalmente. 


No âmbito do Programa PROBACIAS, que tem como objetivo implementar o Sistema Integrado de Gestão de 
Bacias Hidrográficas, a Lei nº 9.433/97, em seu artigo 1º, estabelece que: “a bacia hidrográfica é a unidade territorial 
para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do sistema Nacional de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos”. Desta forma, está reforçado que o modelo de gerenciamento de recursos hídricos pressupõe como 
unidade de gestão a bacia hidrográfica, no âmbito da qual deverão ser fortalecidos os instrumentos de outorga cobrança e 
fiscalização e implementados os mecanismos técnicos e operacionais para apoio a atuação dos conselhos e agências de 
bacias, o que permitirá garantir a descentralização, a participação da sociedade e o fortalecimento do controle social 
visando a assegurar o uso sustentável dos recursos hídricos. Cabe ainda, no âmbito desta atuação, apoiar a elaboração 
dos Planos de Bacias Hidrográficas e a capacitação técnica e operacional das entidades colegiadas, órgãos e instituições 
envolvidas no sistema, conforme disposto na legislação afeta. 


No tocante ao Programa Qualidade Ambiental, cujo objetivo é promover a melhoria da qualidade ambiental por meio 
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Quadro 3 


A matriz abaixo que procura relacionar produto, atividade e sub-atividade com prazos apresenta o maior 
risco de distorções verificadas nas práticas de intervenções sócio-educativas como é o caso da ADITEPP. Isto 
tem ocorrido, sobretudo quando se trata de uma pedagogia onde se quer desenvolver a consciência cidadã na 
qual a participação do público com quem se trabalha é fundamental. Se é ele o sujeito do processo de construção 
de sua vida cidadã, fica difícil querer definir e reduzir um resultado a um prazo e a uma atividade específica da 
instituição. Desta forma a tabela abaixo acaba por reduzir o alcance e o processo ao efeito apenas de um conjunto 
de atividades e sub-atividades. A dimensão processual de construção da cidadania não é contemplada. Neste 
sentido procede a crítica que muitos atribuem ao Marco Lógico, segundo a qual o mesmo é reducionista. 


DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES E SUB-ATIVIDADES POR PRODUTO /RESULTADOS DE 
PROCESSO 


Produtos / 
Resultados de Processo 


Atividades/ 
Sub-Atividades 


Pressupostos 


Prazos 
Importantes 

















Conforme demonstramos pelos quadros acima, permanece o grande desafio de como utilizar o Marco 
Lógico enquanto instrumento de planejamento e gestão, sem que o mesmo leve à fragmentação e ao reducionismo 
dos processos sócio-educativos. Fica igualmente a questão de como não ter apenas o Marco Lógico como 
referência dos impactos e mudanças das intervenções sócio-educativas, quando realizadas por uma ONG 


comprometida com a construção de uma cidadania participativa. 


II. Busca de formas alternativas de 
elaboração de uma metodologia de construção de 


um sistema de indicadores para além das referências 
do método “Marco Lógico) LOPP”., 


A partir do ano 2001 a ADITEPP procurou 
refazer seu planejamento estratégico bem como sua 
intervenção programática, tendo por marco a sua 
missão e os processos de intervenção desenvolvidos 
desde sua origem em 1972. O processo está em fase 
de elaboração mas já apresenta um dinamismo de 
maior integração entre a missão da instituição, a 
conjuntura atual e as necessidades de monitoramento 
e controle das intervenções específicas, evitando-se a 
fragmentação e o reducionismo. Abaixo apresentamos 
as grandes linhas desse processo. 


Missão: construir com o povo por meio de práticas concretas 
uma nova sociedade mais justa e mais humana, democratizando 
as relações de poder em todos os níveis das relações sociais, 
através de uma mudança constante de mentalidade, a partir de 
um trabalho edncativo permanente com setores populares e 
educadores que atnam junto a eles. 


I. PRIMEIRO PERÍODO 


1. De 1972 a 1982: Característica de resistir 
ao Regime Ditatorial, provocando: 

1.1 — posturas críticas diante das estruturas 
autoritárias de poder; 

1.2 — articulações visando reforçar as posições 
democráticas. Democracia identificada com diferentes 
formas de participação; 

1.3 — práticas básicas de democracia 
participativa, através da educação popular e mediante 
o uso da metodologia Paulo Freire; 

1.4 — estratégia de ação visível, legal, 
institucionalmente independente da Igreja, 
politicamente contrária ao regime, com inserção junto 
a setores da base popular e educadores 
multiplicadores; 


2. Sistema de indicadores usado na época 
2.1. Indicadores de ação: desenvolvimento 
de práticas educativas através de metodologias de 
pesquisa que levassem os beneficiários a refletir 
objetivamente sobre seus problemas, a partir de suas 
necessidades, relacionando os problemas com as 


diferentes causas, bem como projetarem ações não 
apenas relacionadas a soluções imediatas, mas a causas 
estruturais. Ação junto a agricultores, agentes pastorais 
multiplicadores das comunidades de base, lideranças 
urbanas. Articulação com grupos, movimentos, 
instituições identificados, no Brasil e fora dele, com 
propostas semelhantes de ação. 


2.2. Indicadores de resultados: surgimento de 
um número cada vez maior de grupos da base popular e 
educadores, interessados em conhecer mais a fundo a 
problemática de seu cotidiano e do cotidiano do país; 
surgimento de agentes multiplicadores de metodologias 
de ação participativa; ações integradas com outros grupos 
e/ou movimentos da Região e do País; crescimento do 
número de pessoas beneficiárias engajadas e 
comprometidas com a organização das bases populares 
em torno de práticas democráticas e de resistência ao 
regime ditatorial. Articulações pontuais, regionais e 
nacionais, entre grupos, movimentos e instituições para 
análise e aumento de poder de pressão junto às forças 
que se identificavam com a ditadura militar e/ou 
propostas autoritárias de poder. 


2.3. Indicadores de conceitos: análise das 
causas estruturais que dão origem à divisão de classes, 
ao modelo de produção e de desenvolvimento 
capitalista (Marta Harnacker); referência: um 
combinado de categorias de análise marxista, com 
bases metodológicas da pedagogia de Paulo Freire e 
ação fundamentada na teologia da libertação e na 
escola “Economia e Humanismo” de Lebret. 


2.4. Indicadores de mudança: grupos 
populares e organizações beneficiárias perdem o medo 
de questionar as imposições do regime ditatorial; 
comunidades não só religiosas, mas de bairro, começam 
a se organizar em torno de necessidades e reivindicar 
maior participação em ações do governo local; 
surgimento de propostas reivindicatórias assentadas em 
necessidades coletivas de serviços básicos. 


II. SEGUNDO PERÍODO 


1. De 1982 a 1992: Característica de 
engajar-se na constituição da democracia, 
consolidando: 

1.1— práticas instituintes de “empoderamento 
popular”; 

1.2 — organizações e lutas específicas de 
democratização do poder envolvendo o exercício 
político participativo: da liderança; da economia; do 
poder local, regional e nacional; da organização 
sindical; das articulações institucionais; 

1.3 — práticas embrionárias de políticas 
públicas exercidas por grupos populares, integrantes 
de organizações incipientes da sociedade civil; 


1.4 — estratégia de parcerias negociadas com 
governos locais e regionais, com grupos da sociedade 
civil, sem perda de identidade ideológica e institucional 
e sem perda de prioridade básica à presença junto às 
bases populares menos organizadas; 


2. Sistema de indicadores usado na época 


2.1. Indicadores de ação: desenvolvimento 
de práticas educativas através de metodologias que 
levassem as pessoas participantes a se engajar em 
formas de organização comunitária ligadas: ao bairro, 
a partidos, a direitos básicos de saúde, educação, lazer, 
economia, etc.; ter presente que as ações passam a 
ser práticas coletivas que permitam o reforço da 
identidade comum dos participantes enquanto grupos 
da sociedade civil face ao governo local, regional, 
nacional. Ação conjunta com movimentos mais 
globais de caráter organizativo e reivindicatório e de 
organização da sociedade civil. 


2.2. Indicadores de resultado: surgimento de 
um número cada vez maior de lideranças em 
organizações de caráter local, regional e nacional, saídas 
de práticas educativas desenvolvidas pelos nossos 
programas. Adoção de políticas públicas em programas 
específicos, a partir da aprendizagem desenvolvida na 
ADITEPP. Nossos programas como referência para 
outros programas e ONGs da Sociedade Civil organizada 
em outras regiões do Sul-Sudeste e Nordeste. 


2.3. Indicadores de conceitos: referência 
sócio-política na análise de Gramsci, associada aos 
conceitos e à metodologia freireana de educação. 
Bases de estratégia política reforçadas nas propostas 
de mudança elaboradas pelos estudos de Thilman 
Evers, e pelas novas práticas desenvolvidas durante o 
primeiro período do governo Mitterrand, da França. 


2.4. Indicadores de mudança: governos 
locais e regionais enviam seus profissionais para 
apreenderem a metodologia usada pela ADITEPP em 
diversos programas ( abastecimento, alfabetização, 
integração escola e comunidade, etc.). Movimentos 
Populares procuram assessoramento para a condução 
de programas específicos, relacionados à melhor 
qualificação de seus quadros. Grupos das bases 
populares não organizadas integram processos de co- 
gestão dos programas desenvolvidos; lideranças dos 
programas desenvolvidos pela ADITEPP integram a 
co-gestão das atividades educativas dos programas. 


HI. TERCEIRO PERÍODO 
1. Dois momentos: 


1.1. De 1992 a 1997: caracterizado por novo 
tipo de resistência, desta vez, à pressão do modelo 


liberal e seus reflexos sobre as agências de cooperação. 


1.2. De 1997 a 2001: caracterizado pela 
elaboração do Planejamento Estratégico e depois dos 
primeiros 3 anos de implantação do mesmo, 
preocupação com a elaboração de uma nova 
metodologia de construção de um sistema de 
indicadores próprio. 


2. Sistema de indicadores adotado. 


2.1. Indicadores de ação: desenvolvimento 
de práticas educativas através da elaboração de 
programas orientados por termos de referência 
estipulados através, de um lado, por negociações com 
algumas agências de cooperação, e de outro lado, pela 
releitura do cotidiano dos setores da base popular, 
também eles pressionados pela crise gerada pelo 
capitalismo liberal. Ter presente que, de um lado as 
ações precisam atender exigências de custo-benefício 
e DOFI propostos pelas agências, e de outro lado 
precisam atender às necessidades apresentadas pelos 
setores da base popular e da missão da ADITEPP. 
Planejamento Estratégico elaborado por matrizes 
dentro do Marco Lógico/ZOPP, mas com resistências 
por parte da equipe. 


2.2. Indicadores de resultado: revitalização 
do papel da instituição e dos programas como 
referência para políticas públicas na área da educação 
(alfabetização); economia (geração de renda); política- 
social (novas práticas cidadãs de gênero). Surgimento 
de um número cada vez maior de educadores 
procurando a instituição para melhor compreensão 
de suas práticas metodológicas. Aumento da procura 
de grupos da base popular para orientação em 
atividades geradoras de renda. Aumento do número 
de horas na administração dos sistemas de 
monitoramento adotado pela equipe pedagógica com 
redução da presença constante no trabalho de campo. 
Diminuição do tempo da equipe para refletir a relação 
entre a ação de intervenção cotidiana e os indicadores 
de conceitos, o que foi considerado muito negativo. 
Maior visibilidade institucional nas articulações de 
caráter local, regional e nacional, envolvendo temáticas 
globais relacionadas ao capitalismo liberal atual. 


2.3. Indicadores de conceitos: referência 
sócio-política na análise de Gramsci, associada aos 
conceitos e à metodologia freireana e à crítica aos 
modelos do capitalismo liberal (globalização, redução 
do papel do Estado). 


2.4. Indicadores de mudanças: governos 
locais e regionais propõem parceria, mas sem ônus 
para os mesmos, inviabilizando condições de auto- 
sustentabilidade da instituição. Setores das bases 


populares buscam a instituição por iniciativa própria 
para assessoramentos específicos, visando 
necessidades imediatas. A instituição demonstra 
melhoria no seu sistema de desenvolvimento 
organizacional e institucional. A ação desenvolvida 
em campo e especificada nas matrizes do Marco 
Lógico não corresponde às necessidades expressas 
na Missão, Visão, Razão e Sentido a que a instituição 
sempre se propôs, levando à necessidade de se 
repensar as características de sua intervenção político- 
pedagógica. 


IV. QUARTO PERÍODO (em andamento, a 
partir de 2001) 


BASES PARA A REELABORAÇÃO DA 
METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DE UM 
SISTEMA DE INDICADORES 


1. Procura de desenvolvimento de uma 
metodologia de construção de um sistema de 
indicadores próprio, ligado à missão, à história, ao 
contexto e aos atores envolvidos. 

2. Dentro disto realização de uma releitura: 

º- da história; 

e da missão e dos conceitos; 

* dos indicadores com os quais 
trabalhamos; 

* dos indicadores com os quais avaliam 
nosso trabalho; 

* dos resultados desejados; 

º dos tesultados obtidos; 

* das articulações estabelecidas; 

* do contexto do capitalismo atual; 

* das prioridades, limites e possibilidades 
que se apresentam; 

* | do desenvolvimento organizacional e 
institucional atual e daquele que se faz 
necessário, sempre sujeito às prioridades 
estabelecidas pela história, missão e 
conceitos. 


ER Focalização de maneira mais contextualizada, 
sobre quais os aspectos da missão a serem trabalhados 
dentro do novo contexto sócio-político. 


4. Elaboração de um sistema de indicadores 
governáveis e que considerem as dimensões: 

* — político-teóricas; 

* | político-operacionais; 

e sócio-educativas; 

* conjunturais; 

* | que revelem mudanças sócio-culturais. 
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CONCEITO E PRÁTICA DE 
INDICADORES 


Comentários críticos sobre a matriz do Marco de 
Referência do Desenvolvimento de Base — MDB — à luz do 
conceito de indicadores, e como contribuição ao processo de maior 
clareza e qualificação da intervenção político-social das ONGs)". 


Lúcia Peixoto Calil? 


INTRODUÇÃO 


Antes de mais nada, quero agradecer à 
ADITEPP e ao GT Indicadores pelo convite para 
participar deste seminário. Também quero pedir 
desculpas a todos pela impossibilidade de desenvolver 
os comentários a seguir de forma mais completa. Este 
texto cumpre a função de organizar minimamente 
minha contribuição para o tema desta oficina, sem a 
pretensão de refletir uma análise mais elaborada. 


Também quero antecipar que a exposição que 
farei sobre o MDB parte da experiência que tive como 
monitora da IAF durante muitos anos e, sobretudo, 
da experiência de aplicação desta ferramenta aos 
projetos financiados pela TAF mas, também, a outros 
projetos e organizações. 


Para começar, quero situar a origem do MDB. 


A GÊNESE DO MDB 


O Marco de Referência do Desenvolvimento 
de Base — MDB, também conhecido como “Cone”, 
foi concebido pela IAF para sistematizar 
aprendizagens a partir da identificação e análise dos 
resultados alcançados pelos projetos apoiados. Este 
propósito atendia a um dos objetivos da lei que criou 
a IAF, 30 anos atrás, ou seja, o de promover 
aprendizagens sobre processos de desenvolvimento 
de base, e divulgá-las amplamente. 


Para contextualizar a concepção do MDB é 
importante lembrar que, quando a LAF foi constituída, 
o valor anual do orçamento estabelecido pelo 
Congresso Norteamericano era bastante reduzido, 


restringindo muito sua capacidade de financiar um 
grande número de projetos. Então, a opção feita, foi 
a de disseminar boas práticas em Desenvolvimento 
de Base, a partir do acompanhamento de projetos 
inovadores, e da sistematização de “achados” ou das 
lições aprendidas. Ao longo de aproximadamente 25 
anos a IAF fez este acompanhamento, e publicou 
inúmeros textos em sua revista “Desenvolvimento de 
Base”, editou e distribuiu uma rica bibliografia sobre 
experiências realizadas no continente latinoamericano 
e caribenho. 


Na apreciação da própria Fundação 
Interamericana, esta forma de sistematização era, 
contudo, precária, pois se baseava quase que 
exclusivamente em relatos de experiências e, 
eventualmente, na comparação de experiências 
diferentes a partir de alguma dimensão destacada. 


Na tentativa de criar uma ferramenta que 
pudesse auxiliar a sistematização de resultados / 
aprendizagens, por volta de 1992, a TAF começou a 
desenvolver o MDB, um esforço que levou 
aproximadamente 3 anos, e que envolveu equipes dos 
Serviços de Apoio Local e de organizações donatárias 
de vários países. 


Provavelmente, muitos de vocês já aplicaram, 
conhecem ou ouviram falar do MDB. Não vou me 
deter em sua descrição, até porque o texto do Leandro” 
já o apresenta bastante bem. Mas trouxe comigo 
algumas transparências! que podem nos ajudar a 
refrescar a memória em relação aos diferentes 
elementos que constituem o MDB. Estas 
transparências mostram o MDB tal como ele foi 
lançado, em 1994/5. Mais recentemente, há uns dois 
ou três anos, alguns destes elementos foram 
redefinidos, sem afetar muito a essência dessa 
configuração. 


As idéias que norteavam o MDB 
consideravam que os resultados de um processo de 
desenvolvimento de base podiam ser percebidos em 
três níveis distintos e de amplitude crescente: pessoas 
ou famílias, organizações, e comunidade / sociedade 
geral. (Figura 1). 





!Anotações para a palestra proferida na II Oficina Ampliada do GT-Indicadores / Plataforma NOVIB, em São Paulo, em 4 de junho 


de 2002. 


2Consultora e diretora de Sal da Terra - Consultoria em Desenvolvimento Social Sc Ltda. 
*VALARELLI, Leandro L. Um panorama sobre o estado da arte do debate sobre indicadores. GT Indicadores / Plataforma Contrapartes 
NOVIB — Texto Base da Oficina 1. Rio de Janeiro, 13 a 15 de setembro de 2001. Série Indicadores, número 2. Março de 2002. 


“As figuras a seguir substituem as transparências apresentadas. 


A forma cônica do diagrama que ilustra o 
MDB representa a ampliação dos efeitos das iniciativas 
de desenvolvimento de base, ao ascender desde o 
plano individual ou familiar (nível 1) até o plano 
societário (nível 3), passando pelo nível intermediário 
das organizações. Enquanto o primeiro nível 
demonstra os benefícios diretos incidentes sobre as 
pessoas e famílias, cujo alcance é limitado no tempo 
e no espaço, os níveis superiores indicam a existência 
de efeitos mais duradouros e abrangentes, quer seja 
em termos do grau de organização da sociedade civil 
(aqui compreendido a partir de suas formas de 
representação e vocalização de interesses) ou em 
termos da amplitude de cobertura. 


Além destes três níveis, a concepção do MDB 
considerava que estes resultados podiam ser de duas 
naturezas diferentes: tangíveis e intangíveis. Enquanto 
os primeiros expressariam o conjunto de efeitos 
materiais (e que, na prática, podem ser contados e 
medidos), os segundos incorporariam efeitos de difícil 
mensuração mas tão importantes como os primeiros. 
Apesar deste aparente equilíbrio entre estes dois tipos 
de resultados, a concepção MDB expressava a crença 
da IAF de que o processo de desenvolvimento de 
base dependia fortemente da existência de condições 
subjetivas seja no plano das pessoas, das organizações 
civis ou da própria sociedade; e, segundo esta crença, 
os resultados de natureza intangível teriam o poder 
de impulsionar resultados tangíveis. 


Figura 1 — Os níveis e tipos de resultados em 
desenvolvimento de base 


Tangíveis Intangíveis 











Nível 3 — Comunidade / Socieda 
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Nível 1 — Indivíduos e famílias 








Assim, as hipóteses centrais que fundamentam 
o MDB são: 


a) existe — ou deveria existir — uma forte 
relação de interdependência entre os dois 
tipos e os três níveis de resultados. Por 
exemplo, considerando o âmbito das 
organizações, um resultado tangível 
importante seria a capacidade de 
planejamento. Contudo, o planejamento 
pode configurar um exercício estéril se 
não se apoiar numa clara visão sobre a 
realidade, o processo de mudança que se 


deseja, as estratégias de intervenção, etc. 


b) existe (ou deveria existir) equilíbrio entre 
os três níveis: se, por exemplo, todo o 
esforço de uma ONG estiver direcionado 
para o atendimento de necessidades 
básicas de uma determinada população, 
sua ação cottre o risco de se converter em 
um paliativo, sem continuidade no tempo, 
nem possibilidade de produzir mudanças 
mais permanentes. Pelo contrário, efeitos 
mais duradouros dos benefícios materiais 
alcançados através de um projeto 
orientado ao atendimento de necessidades 
básicas da população poderiam ocorrer 
através, por exemplo, da ampliação da 
capacidade de reflexão crítica dessa 
população levando-a a exigir seus direitos 
fundamentais (intangível, nível 1), do 
fortalecimento de suas organizações 
sociais (tangível, nível 2), ou de políticas 


públicas (tangível, nível 3). 


Os três níveis de incidência e os dois tipos de 
resultados configuram seis diferentes conjuntos que, 
na representação gráfica do MDB, aparecem como 
pedaços. Cada um destes pedaços configura uma 
categoria e corresponde a um conjunto de resultados 
que pode ser observado num determinado âmbito e 
com uma natureza específica. Cada categoria comporta 
um número diferente de variáveis, e cada vatiável 


agrupa entre um e três indicadores (Figura 2). 


Figura 2 — Categorias e Variáveis do MDB 
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No total, o cone apresentava 6 categorias, 22 variáveis e 44 indicadores, com a possibilidade de novos 


indicadores, além dos que estavam previamente definidos pela IAF, serem incorporados pelas organizações 


executoras dos projetos. 


HISTÓRIA DO MDB 


Antes de abordar o tema central desta tarde, 
acho importante resgatar alguns elementos da história 
da concepção do MDB que, penso, determinam a 
utilidade da ferramenta, seus potenciais e suas 
limitações. 

O primeiro elemento da história do MDB que 
eu quero resgatar aqui é que este conjunto de 
categorias, variáveis e indicadores que eu assinalei há 
pouco, compõe a versão “semi-acabada” do MDB. 
Digo “semi-acabada” porque, de fato, ela nunca 
chegou a ser concluída — e, logo veremos suas lacunas. 


Como eu disse ao princípio desta exposição, 
o MDB foi pensado como uma ferramenta de 
aprendizagem. E, como tal, sua formulação completa 
deveria ter incorporado outros elementos que 
permitissem a análise dos resultados à luz do processo 
e do contexto em que o projeto foi executado, e em 
relação às hipóteses e estratégias que orientaram a 
sua concepção e execução. Estes eram, na 
compreensão das pessoas que estiveram envolvidas 


> 


com a concepção do sistema, os elementos necessários 
para permitir aprendizagens a partir dos projetos. 

De acordo com esta concepção, ao analisar 
um determinado projeto, o sistema de categorias, 
variáveis e indicadores permitiria formular perguntas 
do tipo: 

* Por que este resultado? 

* o que ele significa neste contexto 

concreto? 


E, ao comparar experiências diferentes mas 
orientadas a objetivos similares, o sistema permitiria 
perguntas como, por exemplo: 

* Que circunstâncias determinam resultados 

mais significativos? 

* Podemos esperar resultados parecidos para 
projetos executados em circunstâncias 
também parecidas? 

* Que elementos comuns destas experiências 
podem ser generalizados? 

Dessa maneira, esperava-se ser possível 

identificar estratégias e linhas de ação potencialmente 





é Nesta representação, estão descritos apenas as categorias (em negrito) e as variáveis. 


mais fortes em cada contexto ou campo temático, 
orientando não só as ações de outras ONGs mas, 
também, a política de funding da IAF para aquele 
determinado contexto ou tema. 


Nada disso aconteceu, contudo. Em 1994, a 
vitória do Partido Republicano nas eleições 
presidenciais e a obtenção da maioria no Congresso 
por este partido abortaram o processo de formulação 
da ferramenta que estava em curso, e impuseram uma 
forte mudança em seu uso. 


Talvez, as organizações que tinham convênio 
com a IAF naquela época se lembrem das turbulências 
que esta reorganização política introduziu nas 
prioridades da IAF. Não vou me deter neste ponto 
mas é importante situar este momento pois, a partir 
daí — e, progressivamente, cada vez mais, nos anos 
que se seguiram — o MDB deixou de ser uma ferramenta 
para a aprendizagem e passou a ser utilizada para o simples 
registro dos resultados gerados pelos projetos financiados pela 
LAF. Para a nossa frustração (isto é, de todos os que 
nos envolvemos na concepção da ferramenta) esta 
foi a maneira como o MDB se tornou conhecido. 


CRÍTICA AO MDB 


Por que é importante trazer esta história para 
a mesa? 

Em primeiro lugar, para situar os objetivos que 
norteavam a criação da ferramenta e que, como já 
mencionamos, se orientavam para auxiliar a compreensão 
de processos de desenvolvimento de base. 


Para a IAF, o desenvolvimento de base é um 
processo que resulta no empoderamento de 
populações pobres e de fortalecimento de suas 
organizações sociais, ampliando seus direitos de 
cidadania e sua capacidade de enfrentamento da 
pobreza. Assim, pelo menos em tese, ou seja, 
retomando as idéias que orientaram a sua concepção, 
a idéia do MDB guardava afinidade com os objetivos 
deste GT, ou seja, o de formular ferramentas que 
permitam “avaliar e mensurar a intervenção sócio-política e 
educativa de ONGs no sentido de animar e fortalecer processos 
de constituição de cidadania e de democratização no 
enfrentamento da pobreza e da exclusão social”, 


Aqui preciso fazer uma primeira reflexão na 
perspectiva de analisar a utilidade do MDB para os 
objetivos deste GT — parêntesis este que é a segunda 
justificativa para trazer a história do MDB para esta 
oficina. Trata-se de esclarecer os potenciais e limites 
do MDB tal como ele tem sido aplicado, isto é, de 


forma inacabada e parcial. E aqui começamos a 
adentrar no campo temático deste seminário. 


Primeira questão: o potencial do MDB para 
mensurar resultados 


Ao ler o texto da exposição de Tânia Pacheco” 
me chamou a atenção a lista de campos e estratégias 
de intervenção prioritária na perspectiva da 
construção da cidadania e do enfrentamento da 
exclusão social. Ao ler esta lista, fiquei imaginando 
um projeto, um programa, que tivesse todos estes 
pontos como objetivos ou como resultados esperados. 
E, então, tentei visualizá-los a partir do MDB, usando 
as categorias e variáveis desta ferramenta. 


O resultado deste exercício me surpreendeu, 
porque foi possível distribuir essas proposições de 
uma maneira muito equilibrada tanto no vértice do 
cone — representando toda uma gama de direitos que 
incidem sobre as pessoas e famílias, reconhecidos e 
exercidos —, como na base, aí incluindo todas as 
mudanças no plano da cultura democrática (dos 
valores, atitudes e relações) e das normas, políticas e 
práticas que regem a sociedade (seja ela vista como 
uma comunidade, a sociedade local ou a sociedade 
geral do país). E, mesmo a faixa central do cone, que 
neste exercício apresentou-se com menor densidade 
de proposições, poderia estar mais preenchida se 
estivéssemos trabalhando com formulações mais 
precisas (por exemplo, em relação às condições 
adequadas para o “funcionamento de redes de comunicação 
a serviço da cidadania”, ou para “favorecer a emergência da 
organização como estratégia para a mudança do tecido social”, 
que são duas das proposições sintetizadas por Tânia, 
e escolhidas ao acaso para efeito de ilustração). 


Com este exercício quis mostrar uma das 
virtudes do MDB, que é a de permitir a organização 
de nosso olhar sobre a natureza e sobre o âmbito 
sobre o qual estaremos fazendo incidir os resultados 
de nossa ação. 


Neste sentido, as seis categorias do MDB são 
abrangentes o bastante para conter toda uma gama 
de possibilidades de resultados na perspectiva da 
construção da cidadania e da democratização, e do 
enfrentamento da exclusão social, pois elas 
representam âmbitos em que estes resultados se 
manifestarão com maior ou menor intensidade. 


A possibilidade de contar com este marco 
referencial me parece muito rica tanto para as análises 
ad posteriori que possamos fazer dos resultados de 
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um projeto, quanto para as indagações que levantamos 
no momento de planejá-lo, ou mesmo durante a sua 
execução. Ao perceber que os nossos resultados 
incidiram ou estarão incidindo num determinado 
ambito, podemos nos perguntar se é isso mesmo o 
que queremos. E, se isso não nos satisfaz, podemos 
então nos perguntar se não haveriam outras estratégias 
mais adequadas para provocar o tipo de mudanças 
que estamos interessados. 


Assim, de maneira indireta, o MDB pode nos 
ajudar a questionar as hipóteses e estratégias que 
consciente ou inconscientemente formulamos pata a 
nossa ação. 


A segunda virtude do MDB, como marco 
conceitual estruturador de um sistema de análise de 
resultados, está na tentativa de estabelecer diferentes 
graus de aproximação ao objeto de nossa observação. 
Assim, as variáveis (ou sub-categorias, como as 
variáveis passaram a ser denominadas mais 
recentemente) abordam diferentes aspectos ou 
dimensões dentro de uma mesma categoria. Na 
prática, esta hierarquia facilita a aproximação a 
dimensões que estão efetivamente sendo trabalhadas 
num projeto. 


Assim, é possível pensar, por exemplo, numa 
intervenção concreta que está buscando formas de 
garantir melhorias na renda de uma determinada 
população, mas que não necessariamente está atuando 
no acesso a serviços básicos. Na perspectiva do MDB, 
os resultados desta intervenção estariam provocando 
mudanças no Nível de Vida daquela população. 


Além de permitir um acercamento maior às 
dimensões que estão sendo efetivamente trabalhadas 
pelo projeto, as variáveis ou sub-categorias contêm 
um segundo potencial, que é o de permitir a 
agregação de resultados de diferentes projetos que 
atuam num mesmo âmbito. Assim, podemos agregar 
todos aqueles que estão gerando melhorias nas 
condições materiais de vida de uma população; ou 
todos aqueles que estão provocando mudanças nas 
políticas públicas; etc. 

Note-se que, até aqui, o MDB nos oferece 
(além dos dois tipos de resultados — tangíveis e 
intangíveis) e dos três níveis, duas outras formas de 
aproximação: as categorias e as variáveis. E, até aqui, 
por trabalhar com dimensões razoavelmente amplas, 
o MDB é aplicável a quase todas as situações que 
visam o fortalecimento de organizações da sociedade 
civil, a ampliação e a qualificação de instâncias de 
participação, o reconhecimento de direitos, o acesso 
a bens e serviços, etc. O diabo, como diria um ex- 
professor, está nos detalhes, isto é, nos indicadores 
que permitiriam verificar estes resultados. 


Em primeiro lugar convém lembrar que os 
indicadores propostos pelo MDB foram formulados 
para observar resultados dos projetos apoiados pela 
JAF. Portanto, estes indicadores se orientavam à 
observação de aspectos específicos dos processos de 
desenvolvimento de base que eram importantes para 
a IAF. Para chegar a este conjunto de indicadores, 
foram feitas inúmeras aplicações experimentais, 
algumas das quais com a participação ativa das 
otganizações apoiadas. No Brasil, em 1994, foi 
iniciado um programa com o objetivo de começar 
um processo de identificação de indicadores relevantes 
para o tipo de ONGs e de trabalho que se realizava 
aqui — o PLANAV (Programa de Aprendizagem em 
Planejamento e Avaliação), do qual participaram 
algumas organizações presentes nesta oficina. Mas, 
também este programa foi abortado, com a premência 
de se colocar o "MDB na rua”. 


Bom, todo este parêntesis é apenas para dizer 
que foram testados muitos indicadores, quase todos 
extraídos dos relatórios narrativos dos projetos. E os 
44 que ficaram, foram aqueles que, na perspectiva da 
IAF, melhor expressavam os resultados que ela 
esperava em desenvolvimento de base. Ainda assim, 
em geral, os indicadores do MDB pecam pela 
imprecisão e, ao mesmo tempo, pela incapacidade de 
demonstrar, na perspectiva do projeto ou da 
organização responsável por sua execução, facetas 
importantes dos avanços e dos recuos do processo. 
Não preciso descrever as reações que o sistema 
provocou quando foi levado “as ruas”, pois o Leandro 
as mapeou muito bem em seu texto”. Estas reações 
ocorreram tanto entre as ONGs brasileiras quanto 
entre as de outros países latinoamericanos. As razões 
para isso estavam dadas em parte pela imprecisão dos 
indicadores — que, de fato, configuravam grandes 
dimensões que, para serem adequadamente 
apreendidas, requeriam a formulação de indicadores 
mais específicos ou mais significativos para os projetos 
concretos que estavam sendo executados. 


Então, a conclusão que eu chego é que se este 
conjunto de indicadores apresenta problemas dentro 
da própria lógica que rege a concepção do MDB, o 
que dirá para outros propósitos? Seguramente, serão 
inadequados, se não todos, pelo menos uma parte 
destes indicadores. 


Segunda questão: o potencial de análise do MDB 


Quero ressaltar aqui que boa parte das reações 
ao MDB vinha também da impossibilidade de, a partir 
do mero registro de resultados com o uso dos 
indicadores (independente da qualidade com que 
estavam definidos), extrair qualquer tipo de conclusão 
a respeito do significado daqueles resultados; e, 


portanto, sistematizar aprendizagens, quer seja no 
âmbito de cada projeto, ou, menos ainda, no conjunto 
da carteira da TAF. 


Por exemplo, que significado tem dizer que 
“X pessoas (ou YY dos beneficiários de um projeto) 
mudaram sua percepção sobre si mesmos e de suas 
relações com terceiros”? (Quem são estas pessoas? 
Que percepção elas tinham antes e que percepção 
têm hoje? Como esta mudança de percepção está 
influenciando sua visão de mundo, seu envolvimento 
com outros processos, sua cidadania? Nenhuma destas 
perguntas podia ser respondida pelos indicadores do 
MDB. 


Na melhor das hipóteses, com o MDB semi- 
acabado podíamos partir do sentido apontado pela 
definição do indicador, e criar outros indicadores, mais 
específicos e mais adequados para qualificar de 
maneira mais efetiva, momentos do processo de 
mudança esperado. Mas, ainda assim, estávamos 
apenas avançando um pouco na análise descritiva 
destes processos (antigamente era assim, agora está 
assado, ou apresenta tal ou qual tendência, etc.), sem 
efetivamente explicar o porquê de cada um dos 
estados observados ou sua importância em relação 
ao contexto ou ao 770mentum do projeto. 


Ainda em relação à possibilidade de formular 
sub-indicadores ou novos indicadores, havia outro 
problema, pois o MDB exigia a constatação do alcance 
daqueles resultados previamente identificados como 
desejáveis (e não de outros quaisquer). Ao estabelecer 
de antemão os resultados esperados, estava-se também 
pré-estabelecendo a mudança passível de ser 
registrada. 





Mesmo para aquelas organizações que 
trabalham com metas claramente definidas, esta 
circunstância nem sempre é fácil de ser cumprida. Por 
exemplo, podemos dizer simplesmente que queremos 
um aumento na renda média familiar. Até aqui, tudo 
mais ou menos bem, pois qualquer aumento 
observado pode ser computado como um resultado 
positivo. Mais difícil é quando estabelecemos que 
queremos um aumento real de X% e não 
consideramos os fatores que podem influenciar o 
alcance desta meta e que estão fora de nossa 
governabilidade. Neste caso, mesmo um eventual 
resultado positivo pode ser insuficiente para justificar 
uma relação positiva entre o custo de gerar este 
aumento, e o benefício final. 

Se esta limitação acontecia inclusive em 
relação aos resultados tangíveis - acesso a serviços 
básicos ou melhoria na renda (para citar alguns dos 


resultados tangíveis no âmbito de indivíduos ou 
famílias), ou a introdução da atividade de 
planejamento (no âmbito das organizações), ou, ainda, 
a promulgação de leis ou a prática de políticas públicas 
(para citar possibilidades no plano da sociedade), o 
que dizer das limitações desta expectativa em relação 
aos resultados intangíveis? 


Lembro-me de uma grande discussão a este 
respeito, onde se tomava como exemplo a Campanha 
contra a Fome. O nosso argumento naquela discussão 
era que a Campanha havia desencadeado um processo 
que, naquele contexto específico, representava uma 
mudança muito mais importante do que qualquer lei 
ou política. Não obstante isso, o sistema só 
palidamente permitia identificar este fenômeno tão 
importante para a sociedade brasileira. 





Tentamos, algumas vezes, construir escalas 
para observar mudanças de natureza intangível, cada 
intervalo correspondendo a um estágio ou momento 
de um processo. O maior mérito deste exercício foi, 
no meu modo de ver, a aprendizagem acumulada em 
relação à descrição destes momentos — o que 
diferenciava um do outro —, e à tentativa de explicitar 
o estágio “final” desejado. Mas, o efeito prático foi 
bem pouco estimulante pois alguns dos processos 
observados podiam avançar rapidamente na escala e, 
de repente, por algum fator interno ou externo, 
regredir aos intervalos iniciais da escala. Ou, ao 
contrário, podiam permanecer estacionados por 
longos períodos, e repentinamente, assumir nova 
configuração; ou, ainda, desencadear processos 
imprevistos. E, mais uma vez, o indicador não era 
capaz de explicar o que estava acontecendo. É claro 
que, se pudéssemos fazer esta observação ao longo 
de um período muito longo, talvez fosse possível 
extrair alguma tendência mais geral para aquele 
processo, mesmo considerando seus avanços e 
retrocessos, e suas inflexões. Mas, normalmente, 
trabalhamos com hotizontes muito mais curtos - dois, 
três anos, que é o tempo normal de duração de um 
projeto -, o que impede este tipo de observação. Então, 
o sistema, em si mesmo, não permitia extrair 
conclusões muito definitivas; e outros instrumentos, 
mais convencionais, tinham que ser utilizados: 
inferências “impressionistas”, comparação com outras 
situações similares, etc. 

Lembro-me aqui de um caso verídico, que 
ilustra bem esta limitação: um grupo de pequenos 
agricultores teve o valor de sua renda média reduzido 
por efeito de uma conjuntura cambial desfavorável, 
não obstante apresentasse avanços importantes em 
relação à sua otganização, produtividade, capacidade 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


do fortalecimento dos instrumentos de gestão, do controle dos riscos e da melhoria do atendimento às emergências 
decorrentes de substâncias perigosas e resíduos industriais. Além do controle de gases com a finalidade de proteção da 
camada de ozônio e do sistema climático global. Estas ações integradas de monitoramento, fiscalização e atuação direta 
devem ser desenvolvidas por equipes capacitadas, instrumentalizadas, apoiadas por especialistas e municiadas de 
informações organizadas e atualizadas. Desta forma, se torna possível apresentar respostas claras e efetivas à sociedade, 
nas situações em que estiverem ameaçadas as condições e a qualidade de vida das populações, bem como o patrimônio 
ambiental. Esta diretriz foi explicitada no Programa de Governo, nas Diretrizes da Ministra do Meio Ambiente e nos 
objetivos setoriais definidos pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). 


Quanto ao Programa Recursos Pesqueiros Sustentáveis, que tem como objetivo promover o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, conciliando os interesses da exploração comercial com a necessidade de sua conservação. 


O principal desafio que se apresenta no marco do Plano Plurianual (PPA) 2004- 2007 é a construção de um sólido 
Sistema de Gestão de Recursos Pesqueiros, que tenha a sustentabilidade como elemento central. Devem ser 
atributos fundamentais desse sistema: uma estrutura de compartilhamento de poder e responsabilidade entre o Estado e 
os usuários de tais recursos, e a troca entre o saber científico e os saberes e conhecimentos tradicionais das populações 
pesqueiras. Acredita-se que, desta forma, seja possível construir condições para o aumento da produção nacional de 
pescado, para o aumento do nível de emprego e renda no setor pesqueiro, contribuindo, assim, para a inclusão social e a 
justiça ambiental. Para tanto, propõe-se que o sistema de gestão, gerado no marco do PPA 2000-2003, seja 
implementado com o estabelecimento de fóruns de negociação de objetivos e projetos, entre o Estado e os usuários; que 
sejam aperfeiçoadas e ampliadas as estruturas conceituais e físicas de coleta e difusão de informações biológico 
pesqueiras, bioecológicas e sócio-ambientais e de avaliação de recursos; que sejam gerados e implementados planos de 
gestão por recurso, bacia hidrográfica ou ecossistema; que seja reconstruído e aperfeiçoado o sistema de licenciamento 
pesqueiro; que sejam desenvolvidos e implementados instrumentos econômicos específicos e apropriados para a gestão 
de recursos pesqueiros. E que seja ampliado e aperfeiçoado o Sistema de Fiscalização do Acesso e Uso dos Recursos 
Pesqueiros. Intensificadas operações de fiscalização dos recursos pesqueiros, visando ao combate da pesca predatória e 
ao controle do defeso (da lagosta, sardinha, caranguejo e camarão), bem como as operações de rotina e as de defeso da 
piracema nas bacias hidrográficas brasileiras; 


Já no âmbito do Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e 
Degradação Ambiental, que tem como finalidade promover a recuperação, conservação, preservação e a mitigação de 
potenciais impactos ambientais decorrentes da crescente ação antrópica crescente, elevado comprometimento ambiental 
das bacias hidrográficas nacionais, foram implantados dois Projetos Demonstrativos de Fiscalização na bacia do São 
Francisco, sendo eles: Mata Nativa, em Pernambuco e o Fiscalização Preventiva Integrada, na Bahia, em parceria com os 
Ministérios Públicos estaduais e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 


O Relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente 2003-2006, destaca ainda as seguintes medidas adotadas pelo 
Governo brasileiro no tocante a essa meta: 


- No que diz respeito à Mata Atlântica, procedeu-se ao combate à impunidade, com a realização de uma grande operação 
feita em parceria pelo Ibama e pela Polícia Federal, em 2006. Depois de um ano de investigações, ela desarticulou uma 
quadrilha formada por empresários e servidores públicos que atuavam na área de fiscalização do Ibama no estado do Rio 
de Janeiro. Entre os presos estavam mais de 20 funcionários públicos. 


- Moralização de instituições ambientais federais e estaduais, com a identificação e punição dos servidores envolvidos em 
corrupção, conforme a lei. Foram presos 76 servidores do Ibama, três servidores da Polícia Rodoviária Federal, oito do 
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de vocalização de interesses e várias outras dimensões 
significativas para seu processo de inclusão social e 
para aquele contexto específico. Todos estes 
resultados positivos não foram suficientes para 
qualificar aquela experiência como exitosa — porque 
o objetivo central do projeto era o aumento de renda. 
Este caso, que passou a fazer parte do anedotário da 
JAF e que, de fato, é uma caricatura, ilustra bem as 
restrições do MDB como ferramenta analítica. 


Terceira questão: o poder de fragmentação do 
MDB 


Outro aspecto que quero chamar a atenção 
nesta apresentação se refere ao caráter fragmentador 
do MDB, muitas vezes apontado pelas organizações 
que o aplicaram. 


De fato, a partir do momento em que o MDB 
passou a ser adotado apenas como ferramenta para o 
registro de resultados — isto é, quando se deixou de 
lado a perspectiva da aprendizagem, e não se deu 
continuidade aos demais elementos que haviam sido 
pensados para analisar os resultados à luz dos 
processos e do contexto, e em relação às hipóteses e 
estratégias —, o projeto passou a ser percebido pela 
lente dos indicadores. 


E aqui entra outro elemento importante 
dessa crítica: é que a aplicação do MDB não se 
articulava a nenhum método ou processo de 
planejamento. Em realidade, a TAF nem mesmo se 
preocupava explicitamente se o projeto havia passado 
ou não por um processo de planejamento do tipo 
formal, que hierarquiza objetivos, atividades, 
estabelece metas, etc., e que tem como referências a 
análise de contexto e a definição de estratégias. 


Normalmente, a aplicação do MDB ocorria 
quando o projeto já estava formulado (e aprovado), a 
partir de um exercício muitas vezes vazio, e que se 
resumia a ajustar o projeto aos indicadores / variáveis 
e categorias da ferramenta, sem detectar a relação 
lógica entre os vários elementos do projeto, nem muito 
menos, indagar sobre as hipóteses e estratégias 
adotadas. Progressivamente, este ajuste deixou, 
inclusive, de contemplar as categorias e variáveis, 
fixando-se apenas nos indicadores "aplicáveis" e 
rompendo com a própria lógica do MDB. É óbvio 
que nestas circunstâncias, o MDB tem o incrível poder 
de desfigurar o projeto, fragmentando-o em pedaços, 
cada um dos quais relacionado a um dos 44 
indicadores disponíveis. 

Nem preciso comentar a inutilidade deste 
exercício, seja para as organizações que a partir de 
96/97 foram obrigadas a assumi-lo, seja para a própria 
IAF, que na melhor das hipóteses, podia inserir em 
seu banco de dados informações tão vazias como, 


por exemplo, X empregos gerados, ou Y pessoas 
capacitadas, etc. E, agregar estas mesmas informações, 
entre todos os projetos apoiados. 


Muitas vezes, ao exercitar a aplicação do MDB 
em conjunto com as organizações apoiadas pela LAF, 
tive que resgatar a lógica do projeto, ou seja, o seu 
planejamento, para poder recuperar a sua concepção 
e, definir, entre aquele conjunto de dimensões, quais 
eram centrais na concepção do projeto, e que outras 
eram coadjuvantes. Este resgate possibilitava 
identificar os resultados principais e os que poderiam 
ocorrer como efeitos secundários, ou indiretos. 
Somente depois desse exercício de resgate era possível 
passar à aplicação do MDB, identificando os âmbitos, 
categorias, variáveis e indicadores cabíveis. Quando 
estas equipes já tinham definido indicadores prévia e 
independentemente do MDB, o exercício agregava a 
etapa de traduzir aqueles indicadores para a linguagem 
do MDB, estabelecendo, então, uma espécie de 
comunicação entre os dois sistemas: o da ONG e o 
da LAF. Nestes casos, o exercício adquiria muito mais 
sentido e, sobretudo, utilidade real para a organização, 
pois respondia a interesses próprios (de gestão, de 
aprendizagem, etc.). 


À GUISA DE FINALIZAÇÃO 


Para encerrar esta apresentação, eu quero 
comentar que não vejo muita distinção entre as 
finalidades de gestão e de aprendizagem no interior 
das organizações sociais. Ambas, me parecem 
condições necessárias para o enfrentamento das 
situações que justificam a existência da própria 
organização e para o cumprimento de sua missão 
institucional. 


Portanto, penso que qualquer sistema de 
monitoramento e avaliação que se baseie num 
conjunto de indicadores deve estar orientado a estes 
propósitos. É óbvio que nem sempre estes sistemas 
são concebidos e desenvolvidos com estas finalidades. 
É óbvio, também, que nem todas as organizações 
estão abertas e preparadas para vivenciar, com todas 
as suas consequências, processos de monitoramento 
e avaliação que se preocupam em resgatar o sentido 
da própria ação, mais além de contabilizar resultados. 


Apesar disso, o que posso dizer de minha 
experiência de aplicação do MDB é que esta 
ferramenta, com todas as imperfeições que já 
comentamos, tem sido muito útil para iniciar um 
processo de reflexão mais permanente e sistemático. 

Pude observar organizações para as quais o 
simples conhecimento sobre os resultados de sua ação 
já representou uma enorme janela para a 
aprendizagem. Em muitas outras, a aplicação do MDB 


permitiu perceber aspectos do projeto que estavam 
despercebidos até então. Adaptações livres da 
estrutura do MDB têm sido desenvolvidas. Há poucos 
anos, participei de um seminário no México onde a 
maioria dos presentes apresentava adaptações deste 
sistema, substituindo categorias, ou incorporando 
variáveis e indicadores. Esta me parece uma 
possibilidade promissora para grupos como este que 
está reunido aqui. 

Mas, o ganho maior foi daquelas que 
começaram a se perguntar sobre a qualidade, o 
significado daqueles resultados - fazendo na prática, 
o que o MDB não conseguiu resolver como sistema 
de referência. Penso que a observação de resultados 
é apenas uma porta de entrada para a análise das 
hipóteses e estratégias que orientam a nossa ação. E 
neste sentido, o MDB ou a sua adaptação pata 
objetivos mais claramente direcionados pata a 
construção da cidadania e para a democratização da 
sociedade, pode ser um importante instrumento para 
aperfeiçoar a ação das ONGs e, inclusive, para facilitar 
sua comunicação com a sociedade. 


Por fim, quero comentar rapidamente sobre 
alguns mitos que frequentemente povoam o 
imaginário de todos os que lidamos com indicadores. 


1º mito: a qualidade dos indicadores. Em 
si mesmos, os indicadores não são nem bons nem 
maus, embora possam mostrar uma parte maior ou 
menor do que queremos ver ou, ainda, possam 
mostrá-la com maior ou com menor nitidez. À 
qualidade do indicador estará sempre relacionada com 
dois aspectos: o grau de clareza em relação ao que 
queremos ver (e, portanto, ao que poderá ser 
mostrado); e as nossas possibilidades efetivas de 
aplicá-lo na prática. À primeira condição determina a 
formulação do indicador; a segunda, sua viabilidade 
operacional. 


Ter clareza em relação ao que queremos ver 
significa conhecer de antemão a natureza dos 
processos ou fenômenos estudados — , isto é, não 
necessariamente os resultados finais destes processos 
ou as configurações que este fenômeno pode assumir 
a cada momento. 


Daqui surge uma primeira dificuldade que é 
justamente a de identificar em cada um destes processos 
ou fenômenos aqueles elementos essenciais que 
determinam a sua natureza. Daí também surge a 
dificuldade de lidar com categorias muito amplas — tais 
como cidadania, democratização, inclusão social, etc. 
Para que possamos ver estas situações numa realidade 
concreta, precisamos destrinchar estas categorias em 
dimensões mais operacionais, um pouco, me parece, 
na linha do que Francisco de Oliveira comentava da 
experiência chilena, isto é, decodificando situações que 


brecam, amortecem, impedem, turvam a percepção 
do próprio processo ou fenômeno. 


Quanto à aplicabilidade do indicador, todos 
sabemos das deficiências presentes em nossas 
estatísticas oficiais e de nossas limitações operacionais 
para substituí-las a contento. Não obstante ser desejável 
que as informações proporcionadas pelos indicadores 
possam ser validadas por procedimentos de pesquisa 
confiáveis, propósitos de compartilhamento de 
aprendizagens, de tomada de decisão sobre a ação 
institucional ou de comunicação social devem privilegiar 
indicadores que possam ser observados e 
compreendidos por todos os envolvidos. 


Estes dois atributos da qualidade dos 
indicadores sugere a inconveniência dos indicadores 
“enlatados”. De um modo geral, para ser amplamente 
compreendido, este tipo de indicador tende a não 
captar a especificidade dos processos sob observação 
ou a esbarrar em enormes dificuldades de aplicação. 


2º mito: quantitativo x qualitativo. Este é 
um tema também muito recorrente quando se trata 
de definir indicadores de processos sócio-políticos 
mas, na maioria das vezes, tende a ser um falso 
problema, na medida em que tanto as descrições de 
estado, como o dimensionamento de situações por si 
só, dizem pouco, e precisam ser interpretados à luz 
de referências teóricas e/ou contextuais. 


Além disso, a escolha entre indicadores 
quantitativos e qualitativos depende da natureza do 
fenômeno que se quer analisar e da disponibilidade / 
facilidade de obtenção de informações sobre ele. 
Indicadores quantitativos podem traduzir estados ou 
qualidades de um fenômeno (por exemplo, a redução 
da evasão escolar pode estar indicando uma melhoria 
do ensino ou das práticas educativas numa escola); 
da mesma maneira que informações qualitativas 
podem traduzir mudanças quantitativas de uma 
situação (ilustrativamente, numa situação específica, 
podemos entender o maior acesso a bens de consumo 
como indicador de maior disponibilidade de renda, 
mesmo não conhecendo o valor médio desta renda). 


3º mito: o poder fragmentador dos 
indicadores. Se concordamos que os indicadores 
revelam partes ou dimensões de um processo ou 
fenômeno, então temos que concordar também que 
a visão deste processo e fenômeno será fragmentada 
se, e sempre que, se basear na leitura estanque a partir 
do que os indicadores estão revelando. Ao contrário, 
se tivermos um marco teórico como referência e 
abertura para interpretar estas informações à luz deste 
marco, então estaremos em melhores condições para 
usar os indicadores como pistas para a compreensão 
destes processos ou fenômenos. 


MEMÓRIA DA 1º OFICINA SOBRE 
INDICADORES, REALIZADA NO RIO DE 
JANEIRO PELO GT/INDICADORES DA 

PLATAFORMA NOVIB, nos dias 13,14,15, 
DE SETEMBRO DO ANO 2001 


O presente documento é a versão inicial 
elaborada pela Aditepp, para ser enviada aos Membros 
do GT/Indicadores, a fim de que os mesmos 
acrescentem novas contribuições e/ou reformulem 
esta versão inicial. Ele procura ser um registro daquilo 
que mais se destacou e foi debatido durante a Oficina. 
Não é um resumo do texto “Um panorama sobre o 
Estado da Arte do Debate sobre Indicadores” 
trabalhado durante a mesma, embora os destaques 
sejam muitas vezes ilustrados com referências 
extraídas do texto; tampouco é um resumo dos passos 
cronologicamente desenvolvidos durante os três dias 
de trabalho; a referência aos debates e questões 
apresentadas pelos grupos é evidenciada a medida em 
que caracterizam idéias e preocupações coletivamente 
expressadas pelos participantes. 


1. Natureza do trabalho do GT /Indicadores 

* Trabalhar para desenvolver uma Metodolo- 
gia de Construção de Sistemas de Indicado- 
res; o objetivo do desenvolvimento desta 
metodologia de construção, é para que sirva 
de instrumento e apoio aos trabalhos desen- 
volvidos pelas ONGs, integrantes da Plata- 
forma Novib, em seu esforço de constitui- 
ção de cidadania ativa e de democratização 
no enfrentamento da exclusão social e po- 
breza. Não se trata portanto de elaboração 
de indicadores, mas de desenvolver um ins- 
trumental que facilite às instituições a cons- 
truírem seus sistemas de indicadores, e/ou 
aperfeiçoarem aqueles sistemas que vêm 
adotando. 


1.1. O que se quer dizer com “metodologia” : 

* Um processo, no qual se articulam de 
forma encadeada, conceitos e referenciais 
teóricos (por ex: conceitos sobre 
desenvolvimento, cidadania, exclusão, 
pobreza, qualidade de vida, políticas 
participativas, Democracia, Estado, etc. 
etc., dependendo do enfoque sobre o qual 
centramos nossa missão institucional e 


programática), com procedimentos 
práticos, sistematizados e organizados 
dentro de determinados objetivos e 
resultados que se pretende alcançar. A 
metodologia assim compreendida, 
enquanto processo, envolve um conjunto 
articulado de referências, que permitem 
“casar” de forma dinâmica teoria e práxis, 
contextualizá-las e, neste processo, 
agregar sempre novas referências e 
variáveis ao trabalho que se realiza. 


1.2. O que se quer dizer com “construção de sistemas de 


indicadores” : 

* Um conjunto de diferentes tipos, 
qualidades e processos de uso de 
indicadores que se fazem necessários para 
atender aos interesses e necessidades das 
ONGs. 

* Uma mesma organização ou um conjunto 
delas podem demandar diferentes 
sistemas com distintos enfoques e ênfases, 
em função dos vários objetivos, relações 
e pactos que estabelecem. (texto página 
47. 

* Um sistema de indicadores traria em si o 
resultado de escolhas baseados em vários 
aspectos: 


a) Concepções, interesses e enfoques das orga- 


nizações envolvidas 

* Um sistema de indicadores é sempre 
resultado do processo de diálogo e 
negociação entre os diferentes sujeitos 
envolvidos. (cf.texto, pág.49). 


O contexto 

* | Cada organização ou projeto requer um 
sistema de indicadores próprio. Mesmo 
que o conjunto de variáveis utilizadas seja 
semelhante aos outros projetos, os 
indicadores deverão retratar as condições 
específicas de cada realidade. (cf.texto. 


pág.50). 


O modo de gestão 

* quando se prioriza a dimensão do 
controle, a organização tenderá a evoluir 
para a produção de um sistema de 
indicadores apoiado em planilhas e dados 
mais quantitativos. 


quando a gestão está voltada para o 
aprendizado e o aperfeiçoamento numa 
dimensão de processo, a organização se 
apoiará em um sistema mais simples, com 
poucos, porém relevantes, indicadores. 
(cf.texto pág.50). 


d) Recursos. 


A disponibilidade de recursos humanos, 
materiais e financeiros pode ser 
condicionante, mas não é o único; alguns 
indicadores de impacto, por exemplo só 
indicam alguma coisa, quando vistos em 
prazos longos. Nestes casos a questão não 
é tanto de recursos, mas do tempo 
necessário para aferir determinados 
impactos. 


1.3 — Limites e possibilidades do GT 
O GT deve ser compreendido dentro do 


contexto da Plataforma Novib. É um Grupo 
de Trabalho que propõe aos participantes 


da Plataforma (contrapartes e Agência) 


participarem — no 


processo de 


desenvolvimento de uma metodologia de 


construção de sistemas de indicadores. 


2. Natureza da abordagem sobre Indicadores 


2.1 — Significados atribuídos a Indicadores 


Podem assumir significado de: marcas, 
sinais, evidências, mensurações, 
mudanças, parâmetros, processos, 
variações; podem também significar 
medidas, concretude, detalhamento, 
destino, metas, realidade.(cf. texto pág.4). 
indicadores não têm significado, sentido, 
ou quaisquer atributos intrínsecos, neles 
mesmos, mas apenas quando situados nas 
relações e práticas sociais que os 
determinam, explicam e para cujos 
sujeitos adquirem significado, sentido e 
utilidade.(cf. texto pág.4). 

indicadores referem-se ao modo como 
um sujeito cria instrumentos ou formas 
de selecionar aspectos de processos de 
uma determinada realidade ou situação 
que lhe sejam significativos para dizer algo 
sobre como ela é determinada e como e 


para onde se move, com a finalidade de 
entendê-la, explicá-la, intervir ou de 
dialogar com outros sujeitos sobre ela. (cf. 
texto pág.5). 


22 -— Usos de Indicadores 


b) 


Nos debates que têm ocorrido no interior 
do campo de atores formado pelas ONGs 
de desenvolvimento, movimentos e 
organizações populares e agências de 
cooperação, os indicadores são situados 
relativamente a duas práticas: 


como referências pata o monitoramento 
e avaliação de organizações 


como instrumentos de orientação de 
discursos e intervenções concretas em 
torno de temas, situações, políticas 
públicas e atores. (cf. texto pág.5). 


Não existe um único modo de como os 
indicadores se articulam a vários aspectos 
e dimensões do ideário e da práxis política. 
Os atores sociais conferem centralidades 
distintas a aspectos, relações e dimensões 
que se referem a ou utilizam indicadores. 
(cf. texto pág.3). 

Quando se trata da interação entre vários 
sujeitos, sejam indivíduos ou 
organizações, os indicadores são parte e 
expressão de um processo comunicativo, 
pressupondo a preexistência ou a intenção 


de um pacto entre eles. (cf. texto pág.5). 


2.3— Fatores que condicionam a elaboração de indicadores: 


a) 


fator que diz respeito aos paradigmas 
ligados às possibilidades de compreensão 
do real. Na busca da explicação lógica, 
racional, empírica dos fenômenos físicos, 
químicos, biológicos, as ciências passaram 
a considerar apenas indicadores que 
fossem dotados destas características 
objetivas, empiricamente verificáveis, 
comprováveis, comparáveis, que 
evidenciassem com plausibilidade as 
relações de causa e efeito que fossem 
independentes dos sujeitos ou das 
circunstâncias. (cf. texto pág.6). 


b) fator que diz respeito às trajetórias e 
matrizes político-culturais dos que 
integram as organizações deste campo. 
São estas matrizes que definem nossas 
utopias, nossos valores, nosso ethos 
transformador, nossa possibilidade de 
analisar dialeticamente e globalmente os 
processos e nossa ênfase na clarificação 
das concepções que orientam as práticas. 
(cf. texto pág, 7). 


c) fator que diz respeito ao contexto em que 
os debates ocorrem. A compreensão da 
emergência do tema indicadores como 
expressão das mudanças nas relações 
político-institucionais no campo da 
cooperação internacional, da globalização 
e fenômenos correlatos é um forte 
condicionante deste processo e sobre o 
qual há uma grande consciência. (cf. texto 


pág 7). 


d) fator que diz respeito às características dos 
atores que compõem os fóruns de debates, 
suas experiências e relações. 


2.4 — Questões que precisam fazer parte do desenvolvimento 


de uma metodologia de construção de sistema de 
indicadores. 


a) indicadores por quê e para quê ? 


b) quais indicadores e como? Indicadores 
pata monitorar e avaliar projetos e 
instituições ou para avaliar contextos e 
políticas? Quais são os indicadores 
adequados, relevantes e pertinentes para 
avaliar as ações de atores específicos? 


c) indicadores de cada projeto, organização 
e contextos específicos ou indicadores 
relativos aos ideários, concepções e 
perspectivas coletivas? É possível 
mensurar através de indicadores 
processos e perspectivas tão complexos 
como desenvolvimento sustentável e 
cidadania? Parâmetros e referências 
comuns e aplicáveis para qualquer 
organização ou consideração das 
especificidades, correndo o risco da 
fragmentação? 


d) como identificar e produzir indicadores 
que sejam coerentes com os objetivos, 
características e estratégias de intervenção 
de atores se qualquer conjunto de 
indicadores é, necessariamente, sempre 


uma redução? 


2.5 — Cidadania e Democracia : eixo? ou referência 
comum? ou um exercício concreto de se pensar o 
desenvolvimento de uma metodologia de construção 
de indicadores. 

Qual o lugar ocupado pelos conceitos de de- 

mocracia e cidadania na definição e uso de 

indicadores? 

a) Em que medida existe ou pode existir 
uma concepção de democracia e de 
cidadania que nos unifique e identifique; 
quão acabada ou delineada ela se 
apresenta? 

b) O que desta concepção ou de alguns de 
seus termos comuns a todos, deriva de 
diretrizes ou critérios quanto aos 
parâmetros de avaliação e mensuração das 
práticas e projetos de intervenção? 

Chico de Oliveira, (cf. texto pág.9), levanta a 

possibilidade de avaliar o “estado” da cidadania e da 
democracia pela via não da mensuração de aspectos 
positivos que apontem pata a utopia, mas pelo 
caminho da avaliação das “desconstruções” cidadãs 
e democráticas. Um caminho que se pauta não por 
uma escala ou horizonte, mas pela análise dos 
progressos e regressões, com acento em ações de 
múltipla cidadania, e cujo contorno seria: 


a) levar em consideração os processos de cons- 
trução e desconstrução, de progressão e re- 
gressão da democracia e da cidadania, de 
modo a escapar de uma “teoria da acumula- 
ção cidadã” e reconhecer a multiplicidade dos 
processos. 

b) construir avaliações periódicas e 
contextualizadas do “estado das artes da de- 
moctacia e da cidadania”, mediante investi- 
gações qualitativas e quantitativas em torno 
dos temas e situações que constituem a 
antidemocracia e anticidadania (por exemplo: 
preconceitos, discriminações, intolerâncias 
ligadas a questões raciais, de gênero, classes, 
direitos,etc.). 


c) organizar um banco de informações a partir 


de pesquisas empíricas em cada contexto e 
relatórios específicos de cada ONG acerca 
dos avanços, recuos e problemas relativos aos 
direitos humanos em sentido amplo. 


2.6 - Porque refletir sobre e trabalhar com indicadores: 


A emergência dos indicadores 

* Indicadores são mais do que mera 
imposição de inspiração neoliberal por 
parte dos agentes da cooperação. Eles 
hoje integram a instituem novas 
linguagens, novas mediações 
comunicativas que não podem ser 
desconsideradas. (cf.texto pág.13). 

* Alguns processos que ajudam a 
compreender a crescente atribuição de 
relevância aos indicadores: 


a) Globalização, neoliberalismo e as mudan- 


ças na Cooperação internacional, o que 

tem levado a: 

* Descenso do debate sobre ideários e 
utopias e ascensão de um modo de ver 
“pragmático”, “operacional” e 
pretensamente “não ideológico” que 
matca o pensamento neoliberal. (cf. texto 
pág.13). 

* Reconfiguração da cooperação 
internacional para fazer frente às novas 
exigências de legitimidade junto ao 


indivíduos, base dos modos de sentir, 
perceber compreender e julgar o mundo 
que os cerca. 

e Para as ONGs e movimentos sociais, as 
implicações são enormes. Queiramos ou 
não, os indicadores são parte do léxico 
renovado. 


c) A emergência das ONGs como atores e 


os novos sujeitos coletivos: a visibilidade 
obtida pelas ONGs na última década trouxe 
consigo a valorização do seu papel, a maior 
evidência de suas ações e novas exigências em 
termos de transparência, divulgação e pres- 
tação de contas (accountability, frente a um 
número maior de organizações e setores da 

sociedade (cf. texto pág. 14). 

* Às necessidades de ampliação de 
legitimidade e das bases de apoio social, 
político e financeiro, tornam imperativa a 
apresentação e divulgação pública de 
objetivos e resultados. (texto pág. 14). 

* A ação cada vez mais articulada sob a 
forma de redes e fóruns, de caráter 
propositivo em torno de políticas setoriais 
e de desenvolvimento em escalas local, 
nacional e internacional, demanda a 
instauração de mecanismos e parâmetros 
eficazes de monitoramento e avaliação 
dessas políticas. A utilização de 
indicadores, a partir de objetivos e metas 
ou a partir de referências alternativas, é 
um dos pilares da atuação de várias destas 


público e aos governos de seus países : organizações. 

implementação de Planos de 

Monnosimento e Avaliação (PMA); a 3. O desenvolvimento de uma metodologia de 
implantação de propostas de 


construção de sistemas de indicadores: 


Desenvolvimento Institucional e desafios, características, implicações. 


Desenvolvimento Organizacional (DI/ 


DO), (ct. texto pág; 13). 3.1 - desafios que se apresentam ao desenvolvimento de 


uma metodologia de construção de sistemas de 
b) Novas tecnologias informacionais e as indicadores. 


mudanças na comunicação: os indicado- Para ser útil ao conjunto das ONGs e movimentos, 


res, dados e opiniões não se sustentam mais 05 mesmos precisam: 


apenas pela credibilidade de sua fonte, pelo 


seu conteúdo ou pelo modo como foram 3.1.1. Considerar o conjunto diversificado de 
construídas. suas necessidades 
* Surgem a “cestão da informação” e a 3.1.2. Verificar se é possível indicar perguntas, 


“gestão do conhecimento” como novas procedimentos e critérios que as ajudem 


áreas profissionais e de estudo. À a tomar decisões 
psicologia, linguística e a neurologia 3.1.3. Estruturar seu sistema, fazê-lo funcionar 


ensinam que a linguagem é formadora dos e trazer ganhos. 


Analisar experiências já existentes. No 

decorrer desta primeira oficina foram 

apresentadas, embora ainda não analisa- 

das, 3 experiências desenvolvidas por 

ONGs que integram o GT/Indicadores: 

a) À experiência do IBASE (RJ) = Ins- 
tituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas, o qual abordou as 
diferentes formas que vem adotan- 
do para organizar e implantar siste- 
mas de indicadores em suas práticas 
institucionais envolvendo atores in- 
ternos e externos; projetos e progra- 
mas diferenciados; contextos locais 
e globais. 

b) A experiência do INSTITUTO 
POLIS (Instituto de Pesquisas em 
Políticas Sociais), o qual demonstrou 
como foi construído o “Índice 
Paulista de Responsabilidade Social”, 
a ser utilizado pelo Conselho Esta- 
dual de Direitos da Pessoa Humana 
- CONDEPE na pré-seleção de 
municípios para o Cadastro Estadual 
de Inadimplentes Sociais. (o texto, 
nas páginas 21 a 26 descreve con- 
teúdos da fala do POLIS. O POLIS 
demonstrou também como foi or- 
ganizado o Mapa da Exclusão / In- 
clusão Social). 

c) À experiência do Projeto de Incu- 
badoras Tecnológicas de Cooperati- 
vas Populares desenvolvido pela 
Universidade Federal do Rio de Ja- 
neiro (UFRJ), o qual ilustrou o pro- 
cesso de construção de um sistema 
de indicadores que ao mesmo tem- 
po contempla os referenciais teóri- 
co-políticos e operacionais do Pro- 
jeto, bem como os referenciais das 
bases populares com as quais traba- 
lha, procurando, através de um pac- 
to, estabelecer bases comuns para a 
elaboração de indicadores relaciona- 
dos à geração de renda , à cidadania, 
autonomia e auto-sustentabilidade. 


3.1.5. Analisar mais a fundo as metodologias 


existentes, identificando nelas suas pos- 
sibilidades, limites e as lições da prática. 
O texto “Um Panorama sobre o Estado 
da Arte do Debate sobre Indicadores” 


apresenta, nas páginas 15 até 45 diferen- 
tes metodologias que sistematizam prá- 
ticas sociais relacionadas ao uso de indi- 
cadores, dos quais se destacam: 


a) Indicadores de “situação” ou con- 
texto : exemplos: PIB = Pro- 
duto Interno Bruto; IDH= Índice de 
Desenvolvimento Humano; IDHM 
= Índice de Desenvolvimento Huma- 
no Municipal; Índice Social dos Mu- 
nicípios; Índice Paulista de Respon- 
sabilidade Social; Mapa da Exclusão / 
Inclusão Social; ICV= Índice de Con- 
dições de Vida; PBSD= Projeto Bra- 
sil Sustentável e Democrático. (cf. tex- 
to páginas 15-19). 

b) Indicadores como ferramenta 
para a avaliação, monitoramento 
e gestão de políticas: exemplos: 
ICC = Índice de Cumprimento de 
Compromissos; DLIS = Desenvol- 
vimento Local Integrado e Susten- 
tável; IPRS = Índice Paulista de Res- 
ponsabilidade Social; TEX - Mapa da 
Inclusão e Exclusão Social. (cf. tex- 
to pág. 20 a 25). 

c) Indicadores como ferramentas de 
avaliação de práticas e programas 
sociais promovidos por atores da 
sociedade civil: exemplos: Balanço 
Social (IBASE), FSC - Forest 
Stewardship Council = Certificação 
de Produtos Florestais; “Selos”, 
exemplo: selo da Fundação 
ABRINC , “Empresa Amiga da Cri- 
ança?”, etc. (cf. texto pág.25 a 29). 

d) Indicadores como ferramentas de 
gestão (sistemas de PMA) : exem- 
plos: O Marco Lógico e suas deriva- 
ções: ZOPP = Planejamento de 
Projetos Orientados para Objetivos; 
PCM = Projet Cicle Management; 
Os Matcos do Desenvolvimento de 
Base = MDB; (cf. texto pág.29-40). 

e) Indicadores como instrumentos 
de aprendizagem e desenvolvi- 
mento institucional : exemplo: o 
PIM = Project Impact Monitoring 
= Monitoramento Participativo do 
Impacto. (cf. texto pág. 40-45). 


3.1.6 - 


A análise, mais a fundo, das metodologias 
existentes, no processo de desenvolvi- 
mento de uma metodologia de constru- 
ção de sistemas de indicadores, não tem 
por objetivo necessariamente superar 
estas metodologias, mas articulá-las ou 
apresentá-las como opções. (cf. texto 
pág.52). O desafio será contemplar em 
passos, perguntas e instrumentos os as- 
pectos e dimensões que identifiquemos 
como ausentes em suas proposições. 


3.2 - Desafios específicos que se colocam para o GT/ 
Indicadores o qual adotou o “desenvolvimento de 


uma metodologia de construção de sistemas de 
indicadores”, como proposta de trabalho. Os desafios 


aqui apresentados refletem as questões levantadas 
ao final da Oficina 1, no dia 15/09. 


3.21 - 


3.2.2 - 


3.2.3 - 


3.2.4 - 


Clarear conceitos para ter claro o pro- 

cesso e o produto. 

a) Clarear conceitos sobre em que con- 
siste o desenvolvimento desta 
metodologia de construção de siste- 
mas de indicadores. Clarear melhor 
o entendimento sobre o que se quer 
dizer com “metodologia” enquanto 
processo, desdobrando mais aquilo 
que já está explícito no início desta 
memória. 

b) Clarear conceitos sobre o desenvol- 
vimento de uma metodologia de 
construção de sistemas de indicado- 
res enquanto “produto” do GT. Cla- 
rear a dimensão de processo deste 
produto. 

Ater-se a um processo que permita a 

construção de um “produto coletivo”, 

que expresse um processo coletivo de 
construção participativa. 

Não cair na armadilha de criar a “pro- 

messa de oferecimento de um produto 

ideal, acabado”. 

Desenvolver mecanismos que garantam 

a “sustentabilidade” do produto gerado 

ao longo de dois anos de trabalhos do 

ET: 

a) facilitar processo de discussão e tro- 
ca entre os membros executivos do 
GT, os participantes das oficinas e 
do processo, os membros que com- 
parecem às reuniões da Plataforma. 


Evidenciar que os reflexos dos tra- 
balhos do GT para além da Plata- 
forma não são de responsabilidade 
do GT, embora se reconheça que o 
processo por ele desenvolvido, en- 
quanto cada membro da Plataforma 
também está envolvido com atores 
externos a ela, vá trazer insumos para 
a continuidade e sustentabilidade dos 
produtos tanto do GT como de cada 
ONG envolvida. 

b) contemplar sempre o conjunto das 


ONGs. 


3.2.5 - Afirmar uma posição clara diante da Pla- 


taforma, orientando na direção de um 
novo pacto com Novib sobre Indicado- 
res, considerando diversidades de públi- 
co, de institucionalidades (regiões, temas, 
formas de ação, etc). 


3.2.6 - Considerar as práticas e instrumentais já 


existentes. 


3.2.7 - Cuidar dos pactos: 


a) no interior das ONGs 
b) no interior deste GT 


3.2.8 - Garantir troca de experiências 
3.3 - Possíveis características que a Proposta Metodológica 
produzida no decorrer do processo de trabalho do 


GT, poderia fomentar e possibilitar: 


3.3.1 - À busca e explicitação de referências te- 


Óórico-políticas. 

O conjunto de textos produzidos pelo 
G'T/Indicadores em seu primeiro ciclo 
de atividades e apresentado na “série 
indicadotres1”, distribuído na Plataforma 
do ano 2000, notadamente o texto de 
Chico de Oliveira, traz elementos que 
permitem abordagens teórico-políticas, 
ao analisar Cidadania e Democracia . O 
texto desta primeira oficina também faz 
referência ao documento anterior. 


3.3.2 - À análise do contexto em que se move. 


O estudo de Chico de Oliveira também 
faz uma análise do contexto em que se 
move a realidade relacionada à Cidada- 
nia e Democracia, no âmbito da exclu- 
são social. 


3.3.3 - 


3.3.4 - 


3.3.5 - 


3.3.6 


3.3.7 - 


3.3.8 - 


3.3.9 


3.3.10 - 


3.3.11 - 


A percepção dos atores, relações de 
accountability e diálogo com eles sobre 
demandas de informação e análise. 
A ênfase na aprendizagem e 
accountability institucional 
À integração no sistema de PMA exis- 
tente e a apresentação de orientação e/ 
ou diretrizes para que gere análises arti- 
culadas ao processo de avaliação 
institucional, 
A escolha de prioridades políticas e téc- 
nicas de informação relevante, articula- 
da ao sistema decisório e ao processo de 
diálogo com atores. 
A utilização de critérios e diretrizes para 
analisar a viabilidade política, técnica e 
operacional de conjuntos ou sistema de 
indicadores. 
A orientação ao desenho dos processos 
de envolvimento e diálogo com atores 
com os quais se relaciona. 
Orientações técnicas e metodológicas 
para identificação consistente e coerente 
de campos e ou categorias, variáveis, in- 
dicadores, fontes de informação e verifi- 
cação. 
Orientações e/ou/critérios para incorpo- 
ração progressiva e internalização na ins- 
tituição. Esta primeira Oficina já trouxe 
propostas relativas a este item durante os 
debates, conforme discussão ocorrida no 
sábado, dia 15/09: 
* destacar a importância da 
internalização nas instituições. 
* investir na discussão interna. 


Gestão e manutenção do sistema de in- 
dicadores. 

Uma mesma ONG pode ter de adotar 
vários sistemas de indicadores, 
dependendo da diversidade de sua 
inserção prática no social. Exemplo: Se 
a ONG trabalha com saúde, necessita se 
valer de um sistema de indicadores de 
saúde; se ela atua no campo do meio 
ambiente, terá necessidade de trabalhar 
com um sistema de indicadores 


ambientais, etc. 


4. - Destaques feitos pelos participantes 
durantes atividades em grupo e plenárias 


Estão aqui apenas retratados os destaques 


trazidos anotados nas plenárias. Não está aqui uma 


memória completa dos debates registrados de forma 


completa nas fitas gravadas durante a oficina. 


4.1. Predominon a concordância com relação à possibilidade 


de definirmos parâmetros comuns, desde que estes 
não sejam entendidos como normas e sim como 
processos comuns que envolvam atores diferenciados, 
pactos politicamente diferenciados, como uma forma 
democrática de construção de sistemas de indicadores. 


4.2. Consideron-se possível construir e utilizar indicadores 


4.3, 


4.4. 


4.5. 


com base nos valores de Democracia e Cidadania. 
Pontos que permeariam esta base: 

- Processos dinámicos, circnnscnitos em determinadas 
áreas, diferentes tempos e diferentes sujeitos . 


Considera-se a necessidade de, nos trabalhos do GT, 
aprofundar a questão relativa à sociedade Civil e ao 
Estado, sobretudo com algumas mudanças 
significativas com relação a Municípios e Estados 
com governos populares e/ou progressistas. 


No âmbito de políticas de Estado, evidencion-se a 
necessidade de construir processos democráticos de 
controle social, com participação de diferentes atores, 
superando/ evitando cooptações e garantindo a 
transparência na aferição dos processos. 


Também no âmbito do Estado, processos dinámicos, 

circunscritos em determinadas áreas/ tempo e 
envolvendo diferentes sujeitos, elaborados pela 
sociedade civil (ONGs, Movimentos organizados), 
poderão ser bases concretas para intervenção em 
políticas públicas. 


4.6. Com relação a Organizações da Sociedade Civil e ao 


4.7. 


Público com elas envolvido, constatou-se a necessidade 
de se superar o corporativismo; rever os valores em 
relação à transparência e participação; investir no 
acconntability; construir e/ou consolidar uma cultura 
de reflexão sobre a práxis. 


Na análise que relaciona o trabalho de indicadores 
com as Agências de Cooperação, consideron-se que é 
preciso evitar a “ficção compartilhada” (cf. texto 


pág.34) na elaboração de indicadores : dar ênfase 
aos processos e diálogos para a consecução do 
monitoramento. Constatou-se também aqui a 
necessidade de superar a “lógica do mercado” e efetivar 
as Redes e Alianças, gerando novos pactos e 
atualizando os já existentes. 


4.8. Na relação com os públicos com os quais as ONGs 


4.9, 


estão comprometidas, a construção de sistemas de 

indicadores passa pela necessidade de se estabelecer 

diversos pactos, 0 que requer: 

* Sensibilização /envolvimento nas 
questões sociais, qualificando a 
visibilidade dos resultados e produtos. 

* Desenvolvimento de transparência como 
linguagem fundamental para estabelecer 
indicadores. 

* Democratização da informação e da 
comunicação. 


Principais desafios mencionados quanto ao nso dos 

indicadores: 

a) não serem transformados em, 
mecanismos de controle: dependem do 
processo de construção dos pactos 
(clareza, aceitáveis, compartilhados e 
compreensíveis). 

b) não absolutizar os indicadores como 
única forma de medição. 

c) fazê-los expressar a governabilidade e a 
capacidade dos atores. 


5. O Projeto do GT : Natureza e forma de 
redação 


Deda 


DL 
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* A reapresentação do Projeto do GT/ 
Indicadores levou a que houvesse as 
seguintes apreciações: 

O projeto, na forma como está redigido e apresentado, 
não expressa a riqueza do processo já iniciado. 

Será preciso re-escrever o Projeto, tornando mais 
explícitas e detalhadas as abordagens que demonstrem 

a verdadeira dimensão (conceitual, metodológica), do 

processo que o GT quer e já está imprimindo, 


- É preciso caracterizar positivamente a proposta 
como uma proposta diferente daquela iniciada no 
primeiro ciclo do GT, ou seja, o projeto não irá 
trabalhar a construção de mma listagem de indicadores 
macro-sociais como se pretendia originalmente, mas 
sim, irá trabalhar, sob forma de processo, 


coletivamente, o desenvolvimento de nma metodologia 
de construção de sistemas de indicadores; esta 
metodologia será mm instrumento de apoio para que 
cada ONG individualmente e/ on em conjunto com 
outras participantes da Plataforma possam elaborar 
elas mesmas seus sistemas de indicadores. 


54 - Para tanto, ficon acertado: A Aditebp enviará o 


Projeto a cada participante da Oficina (o texto já 
seguin 2º feira, dia 17/09). Cada participante 
acrescentará sugestões de redação e as enviará à 
Aditebp por e-mail no prazo de 3 semanas, até 10 
de outubro o mais tardar. Em reunião com o GT, 
no sábado dia 15 à tarde, ficon acertado que Jorge 
Kayano (Polis), Cristina Simião (ADITEPP) e 
Cléia Silveira (FASE / SAAP) irão cuidar da 
redação final do Projeto, a partir das contribuições 
de todos os participantes da Oficina, a fim de que o 
mesmo possa adquirir nma forma mais apropriada 
à realidade do processo em andamento, 


5.5 - Este documento, contendo a memória da oficina poderá 


igualmente servir de insumo a fim de que cada um 
possa propor uma nova redação do Projeto. 


Curitiba, 23 de Setembro de 2001 


Cristina Schroeter Simião 


Aditepp. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


432. Promover a 
educação 
ambiental, 
integrando-a no 
sistema 
educacional, em 
todos os níveis 
de ensino. 


trabalho em elaboração permanente 


Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e 17 servidores públicos estaduais do Mato Grosso, Rondônia, 
Pará, Acre e Amapá. 


- Melhoria do sistema de monitoramento das florestas, com o aperfeiçoamento da metodologia do Projeto de 
Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (Prodes) e a criação de dois novos sistemas. O Deter fornece 
informações atualizadas para orientar o trabalho de fiscalização do Ibama e dos órgãos ambientais estaduais. O Sistema 
de Detecção da Exploração Florestal (Detex) está em fase de finalização e permitirá acompanhar com mais precisão e 
rapidez as áreas sob manejo florestal sustentável e as áreas sob exploração ilegal. Esse trabalho é feito em parceria com 
o Inpe e o Ibama. O Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais (SLAPR), desenvolvido no Mato Grosso 
com o apoio do MMA, é mais uma iniciativa da estratégia implantada em todos os estados da Amazônia para distinguir o 
desmatamento ilegal do desmatamento autorizado. 


(Fontes: Relatório PPA 2004-2007, Ano base 2006. Caderno 20 Meio Ambiente, Ministério do Planejamento, Governo 
Federal, Brasil, 2007; Relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente 2003-2006, Ministério do Meio Ambiente, 
Governo Federal, Brasil, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se reflete no Programa de Educação Ambiental, coordenado pelo Ministério do Meio 
Ambiente, em parceria com a Coordenação-Geral de Educação Ambiental da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


O Programa é responsável pela implementação de 225 novas Salas Verdes, criadas a partir da chamada-pública de 
processo seletivo 01/2006, e que, somadas às já existentes, totalizam 390 propostas aprovadas e implementadas no 
Território Nacional, distribuídas regionalmente da seguinte forma: 


a) Região Norte: (9,74%); 

b) Região Nordeste: (25,38%); 

c) Região Centro-Oeste: (12,05%); 

d) Região Sudeste: (36,15%); 

e) Região Sul: (16,67%); 

-Formação de 116 novas propostas de Coletivos Educadores, constituídos a partir da chamada-pública 01/2006, com 654 
instituições envolvidas, entre proponentes e parceiros, abrangendo 715 Municípios em 25 Estados; 

- Implementação do Sistema Brasileiro de Informação em Educação Ambiental (SIBEA); 

-Capacitação de 840 técnicos do Sisnama, em Curso de Introdução à Educação no Processo de Gestão do Meio Ambiente; 


- Realização do trabalho de enraizamento e fortalecimento da Educação Ambiental nas 27 Unidades da Federação, sendo 
que 22 já possuem a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA), e cinco possuem um grupo pró-CIEA; 


-Realização do trabalho de apoio e fortalecimento das 42 Redes de Educação 

Ambiental (REAs) em todo o País; 

- Realização do trabalho de estruturação e articulação do órgão gestor da PNEA e do seu respectivo Comitê Assessor. 
DESEMPENHO DO PROGRAMA 


A execução física acima de 100% do previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2006 é justificada em função das 
estratégias definidas para as ações executadas, que se revelaram eficientes, superando as expectativas iniciais. Além 
disso, se justifica em função do comprometimento da equipe técnica em relação às articulações necessárias nesse 
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Projeto 


Indicadores da Ação para a 
Cidadania e a Democracia 


Metodologia de Construção de Sistemas 
de Indicadores 


Grupo de Trabalho Sobre Indicadores 
Plataforma Novib 


Apresentação 


O GT-Indicadores foi criado na Plataforma Novib 
de 1998. Em dezembro deste ano ocorreu em 
Petrópolis o Seminário Cidadania, Pobreza e Exclusão 
Social, e seus anais constituíram o 1º Caderno da Série 
Indicadores, distribuído na Plataforma Novib-2000, 
em Atibaia (SP). Em novembro deste ano, Cândido 
Grzybowsky do IBASE deixou a coordenação do GT, 
tendo sido definida uma coordenação compartilhada 
entre Cristina Simião da ADTTEPP e Jorge Kayano 
do Pólis. Em dezembro, o GT firmou um novo 
contrato com a Novib, para um período de dois anos. 


Na Plataforma Novib-2001 foi apresentada e debatida 
anova proposta de trabalho do GT, que recebeu várias 
críticas e recomendações das contrapartes. O GT se 
reuniu em São Paulo em maio, e além de procurar 
incorporá-las na sua dinâmica, programou a realização 
da 1º Oficina Ampliada em setembro, no Rio. 


O texto-base produzido pelo consultor Leandro 
Valarelli, “Um panorama sobre o estado da arte do 
debate sobre indicadores”, procurou abordar e 
dialogar com muitas das dúvidas e questionamentos 
levantados. Assim, o presente projeto deve ser 
analisado no contexto de um processo em pleno 
andamento, marcado pelas polêmicas, incertezas e 
conflitos inerentes ao próprio tema. 


1. Premissas da ação das ONGs 


Antes de mais nada, é fundamental estabelecermos 
que as ONGs não são atores isolados, no cenário da 
luta pela democracia. Contracenam com parceiros 


diferenciados, em relações que podem ser fraternas, 
igualitárias, ou, ao contrário, eventualmente 
conflituadas por interesses corporativos e/ou 
contraditórios. Em ambas as hipóteses, porém, têm 
um papel bastante específico a desempenhar. 


O que as individualiza não é somente o fato de não 
serem, como o próprio nome diz, organizações 
governamentais. No caso específico das ONGs 
ligadas ao atual projeto (assim como no caso de 
diversas outras, parceiras e companheiras de lutas e 
de ideais), a diferença vai bem mais longe: está ligada, 
inicialmente, às características especiais dos interesses 
por elas defendidos. Porque as ONGs não “legislam 
em causa própria”; ao contrário, constroem a sua luta 
tendo por alvo as necessidades de terceiros. Neste 
caso específico, os não-cidadãos, aqueles aos quais 
são negados os direitos da cidadania, aqueles que 
sofrem diretamente os efeitos da pobreza, da miséria, 
da exclusão social. 


A essa se soma outra questão, igualmente 
diferenciadora, que nos caracteriza e une em torno 
do atual projeto: acreditamos firmemente que a 
estratégia para combater esse estado de coisas não 
pode nem deve se resumir a qualquer forma de 
assistencialismo. Defendemos, ao contrário, a 
democracia participativa e cidadã como o único 
cenário no qual o apartheid social deixará efetivamente 
de existir. Construir a cidadania e a democracia são, 
pois, a missão que nos reservamos, como estratégia 
primordial. 


Não é das mais simples essa missão. Para avaliar o 
alcance de sua complexidade, basta entendermos que 
a democracia é processo, “pacto de incertezas”, arena 
de conflitos. É construção que não se acaba e que 
impõe, a cada momento e conjuntura, novas questões 
e novos problemas, em embates sucessivos que levam 
a idas e vindas, avanços e recuos, vitórias e desesperos. 


Nesse cenário, a miséria é fruto da ação humana, ao 
mesmo tempo produto e alimento de um 
desenvolvimento injusto, baseado no apartheid social. 
Assim, ou redefinimos as relações de produção/ 
reprodução em nossa sociedade, ou seremos 
eternamente reféns da necessidade de acorrer ante o 
desespero dos marginalizados, dos que são usados 
como objetos, como máquinas primárias e 
descartáveis, para o enriquecimento de uma minoria. 


Qualquer projeto de democracia depende da inclusão 
desses marginalizados sociais, desde a sua construção. 


Para isso, seria necessário que esse processo se desse 





com a participação de todos, da cidade e do campo, 
numa ação coletiva que levasse à condenação e ao 
abandono de todo e qualquer processo político e 
econômico socialmente excludente, que mudasse a 
lógica do nosso desenvolvimento. 


No entanto, há grande obstáculo a isso: o fato de que 
a maioria desses brasileiros não tem consciência de 
seus direitos, não está organizada, não sabe sequer da 
importância da participação. É, pois, no campo da 
cultura, dos valores e das concepções de mundo, que 
se trava a grande luta em torno das identidades sócio- 
político-culturais e se constrói o ethos que norteia o 
cotidiano da sociedade. 


As ONGs são atores essenciais na viabilização desse 
processo. Ao lado de outros sujeitos políticos coletivos 
que atuam na construção de novos direitos sociais, as 
organizações não-governamentais, precisamente por 
seu caráter supra-partidário e não-corporativo, podem 
e devem assumir papel fundamental na elucidação dos 
direitos e na mediação das contradições inerentes à 
construção democrática. 


Para isso, é preciso montar uma estratégia que 
privilegie a construção da democracia e, 
concomitantemente e através de cada passo dado 
nesse sentido, enfrente os problemas consequentes 
da marginalização, da pobreza e da miséria, numa 
relação de causa e efeito que rompa com a lógica do 
apartheid social. 


Para planejar, avaliar e retificar a eficácia de nossas 
ações nesse campo, impõe-se a formulação de 
indicadores de um novo tipo. Que avaliem a 
importância das idas e vindas, dos avanços e recuos 
inerentes à construção da democracia. Que 
contabilizem as mudanças nas visões de mundo, na 
concepção da vida e do homem por parte da maioria 
da população. Estabelecer parâmetros para uma 
metodologia de construção de sistemas de 
indicadores é o nosso desafio. 


2. Natureza do trabalho do GT/ 
Indicadores 


2.1. Proposta 


O GT se propõe trabalhar para desenvolver uma 
Metodologia de Construção de Sistemas de 
Indicadores. O objetivo do desenvolvimento desta 


metodologia de construção, é o de possibilitar a 
elaboração de um instrumento de apoio aos trabalhos 
desenvolvidos pelas ONGs, integrantes da Plataforma 
Novib, em seu esforço de constituição de uma 
cidadania ativa e democratização substantiva no 
enfrentamento da exclusão social e pobreza. Não se 
trata portanto de construir indicadores de cidadania 
e democracia, mas de imprimir uma perspectiva cidadã 
e democrática ao uso de indicadores, desenvolver um 
instrumental que facilite às próprias instituições 
construírem e/ou aperfeiçoarem os seus sistemas de 
indicadores. 


Metodologia como processo 


Ao se propor a trabalhar no sentido do 
desenvolvimento de uma Metodologia de construção 
de sistemas de indicadores, o GT está concebendo 
“metodologia” como sendo um processo, no qual se 
articulam, de forma encadeada, conceitos e 
referenciais teóricos com procedimentos práticos, 
sistematizados e organizados dentro de determinados 
objetivos e resultados que se pretende alcançar. 


A metodologia assim compreendida, enquanto 
processo, envolve um conjunto articulado de 
referências, que permitem “casar” de forma dinâmica 
teoria e práxis, contextualizá-las e, neste processo, 
agregar sempre novas referências e variáveis ao 
trabalho que se realiza. 


Trabalhar uma metodologia de construção de sistemas 
de indicadores implica em trabalhar conceitos, 
realidades, propostas, políticas de ação sobre 
desenvolvimento, cidadania, exclusão, pobreza, 
qualidade de vida, políticas participativas, democracia, 
Estado, etc. 


Sistemas de indicadores 


Os conjuntos de diferentes tipos, qualidades e 
finalidades dos indicadores que se fazem necessários 
para atender aos interesses e necessidades das ONGs, 
é que são entendidos como “sistemas” neste trabalho 


do GT. 


Uma mesma organização ou um conjunto delas 
podem demandar diferentes sistemas com distintos 
enfoques e ênfases, em função dos vários objetivos, 


relações e pactos que estabelecem. (cf. texto “O 
Estado da Arte sobre Indicadores”, pág. 47). 


Um sistema de indicadores traria em si o resultado de 
escolhas baseadas em vários aspectos, quais sejam: 


- Concebções, interesses e enfoques das organizações envolvidas 


Um sistema de indicadores é sempre resultado do 
processo de diálogo e negociação entre os 
diferentes sujeitos envolvidos. (cf. texto, pág. 49). 


- Contexto 


Cada organização ou projeto requer um sistema 
de indicadores próprio. Mesmo que o conjunto 
de variáveis utilizadas seja semelhante aos outros 
projetos, os indicadores deverão retratar as 
condições específicas de cada realidade. (cf. texto 


pág.50). 
- Modo de gestão 


Quando se prioriza a dimensão do controle, a 
organização tenderá a evoluir para a produção de 
um sistema de indicadores apoiado em planilhas e 
dados mais quantitativos; quando a gestão está 
voltada para o aprendizado e o aperfeiçoamento 
numa dimensão de processo, a organização se 
apoiará em um sistema mais simples, com poucos, 
porém relevantes, indicadores. (cf. texto pág. 50). 


- Recursos. 


A disponibilidade de recursos humanos, materiais 
e financeiros pode ser condicionante, mas não é o 
único; alguns indicadores de impacto, por exemplo 
só indicam alguma coisa, quando vistos em prazos 
longos. Nestes casos a questão não é tanto de 
recursos, mas do tempo necessário para aferir 
determinados impactos. 


2.2. Limites e possibilidades do GT 


O GT deve ser compreendido dentro do contexto da 
Plataforma Novib. É um Grupo de Trabalho que 
propõe aos participantes da Plataforma (contrapartes 
e Agência) participarem no processo de 
desenvolvimento de uma metodologia de construção 
de sistemas de indicadores. Limitar-se ao contexto da 
Plataforma da Novib reduz, de certa forma a 
abrangência desta proposta de trabalho. 


Por outro lado, o produto pretendido, ao ser 
trabalhado coletivamente de forma participativa, 
representa um processo bastante inovador com 


perspectivas de se obter efeitos multiplicadores e de 
abrangência maior, à medida em que as ONGs 
integrantes da Plataforma atuam em diferentes 
campos de ação micro e macro social. 


3. Dinâmica de Trabalho a ser adotada pelo 
GT. 

Por ser um Grupo de Trabalho da Plataforma Novib, 
sua função é a de atuar como um grupo facilitador 
dos processos de discussão, análise e desenvolvimento 
de uma metodologia de construção de indicadores, 
cabendo às diversas ONGs integrantes da Plataforma 
serem os sujeitos principais deste processo. 


Por esta razão a dinâmica adotada compreende um 
conjunto de procedimentos de reflexão, ação e 
estudo de tal forma que, ao final do ano 2002 se tenha 
conseguido desenvolver, como produto, uma 
metodologia de construção de sistemas de indicadores 
que seja uma contribuição efetiva para as ONGs 
aperfeiçoarem sua ação, elaborando sistemas de 
indicadores cada vez mais adequados à sua missão e 
às necessidades de cada contexto e tipo de ação. Esta 
não é uma tarefa individual, senão coletiva, sobretudo 
quando estão envolvidas propostas de 
desenvolvimento e cidadania que não gerem a 
exclusão social, mas sim a cidadania ativa e 


democrática. 


Do ponto de vista de instrumentos a serem utilizados 
nestes procedimentos de reflexão, ação e estudo, o 
GT pretende viabilizar: 


- Oficinas Particibativas com ONGs da Plataforma e 
Novib, incluindo sempre alguns convidados, tanto 





de ONGs como de Agências, que possam 
contribuir no processo e ao mesmo tempo atuar 
como multiplicadores. 


- Consultas sistematizadas junto aos participantes das 
oficinas e ONGs da Plataforma que estejam 





sensibilizadas e queiram se envolver no processo. 





- Textos e Documentos elaborados por consultores e 
analisados coletivamente, tanto pelos membros do 
GT como também pelos demais participantes do 
processo. 


- Estudos de Casos, com enfoque sobre práticas 
desenvolvidas por ONGs membros da Plataforma. 





- Estudo e análise de matrizes e modelos que vem sendo 
adotados para a construção de sistemas de 
indicadores. 


4. Plano de Trabalho 


Etapa | - SISTEMATIZAÇÃO DAS 
REFERÊNCIAS CONCEITUAIS: 


“A Arte do Debate” 


A Primeira etapa representa a fase que vai 
fundamentar e alicerçar o processo. Ela compreende: 


- Sistematização dos consensos e acúmulos 
conceituais recentes; 


- Balanço das formulações existentes relativamente 
a indicadores e às metodologias que os utilizam; 


- Análise das definições sobre indicadores e como 
eles podem ser utilizados no acompanhamento e 
avaliação do trabalho das ONGs; 


- Considerações e indicativos de ordem político- 
metodológica que incidem no desenvolvimento de 
sistemas de indicadores. 


Conteúdos: 


- Natureza da abordagem sobre Indicadores 
- Significados atribuídos aos Indicadores 
- Usos de Indicadores 


- Fatores que condicionam a elaboração de 
indicadores 


- Porque refletir sobre e trabalhar com indicadores: 
a emergência dos indicadores. 


- Cidadania e Democracia : eixo ou referência 
comum? 


Etapa Il - ANÁLISE DAS PRINCIPAIS 
METODOLOGIAS EXISTENTES - 


“Mergulhando no Método” 


- Levantamento e seleção de algumas metodologias 
adotadas; 


- Sistematização crítica das metodologias 
selecionadas. 


Referências: 


- Indicadores de “situação” ou contexto; 


- Indicadores como ferramenta para a avaliação, 
monitoramento e gestão de políticas; 


- Indicadores como ferramentas de avaliação de 
práticas e programas sociais promovidos por atores 
da sociedade civil; 


- Indicadores como ferramentas de gestão (sistemas 
de PMA); 


- Indicadores como instrumentos de aprendizagem 
e desenvolvimento institucional. 


Etapa Ill — ANÁLISE DE ALGUMAS 
EXPERIÊNCIAS DE 
CONSTRUÇÃO E USO DE 
INDICADORES — “Surfando...” 


- Pesquisa junto às ONGs escolhidas; 
- Identificação e análise das metodologias utilizadas 


(critérios de escolha por natureza de intervenção: 
em políticas públicas; com o setor popular; em 
estudos sócio-econômicos) 


Etapa IV -SISTEMATIZAÇÃO FINAL E 
ELABORAÇÃO DA 
METODOLOGIA 


Nesta etapa serão analisadas questões práticas que 
precisam fazer parte do desenvolvimento de uma 
metodologia de construção de sistema de indicadores. 


- — indicadores por quê e para quê ? 


- quais indicadores e como? Indicadores para 
monitorar e avaliar projetos e instituições ou para 
avaliar contextos e políticas? Quais são os 
indicadores adequados, relevantes e pertinentes 
para avaliar as ações de atores específicos? 


- indicadores de cada projeto, organização e 
contextos específicos ou indicadores relativos aos 
ideários, concepções e perspectivas coletivas? É 
possível mensutar através de indicadores processos 
e perspectivas tão complexos como 
desenvolvimento sustentável e cidadania? 
Parâmetros e referências comuns e aplicáveis para 


qualquer organização ou consideração das 
especificidades, correndo o risco da fragmentação? 


- como identificar e produzir indicadores que sejam 
coerentes com os objetivos, características e 
estratégias de intervenção de atores se qualquer 
conjunto de indicadores é, necessariamente, 
sempre uma redução? 





Atividades 2001 


2002 2003 





Etapa I - Reunião (GT) | Fever. 
- Reunião do GT Maio 
- Oficina ampliada 1 Setembro 


- Sistematização Outubro 


- Relatório 1 Novembro 





Etapa II - Reunião (GT) Novembro 


- Oficina ampliada 2 


- Relatório 2 


Junho 
Agosto 





Etapa II - Reunião (GT) 
- Oficina ampliada 3 
- Sistematização 


- Relatório 3. 


Maio 
Outubro 
Novembro 


Agosto 








Etapa IV - Reunião (GT) 
- Oficina ampliada 4 

- Relatório Final 

- Reunião do GT 

- Seminário 


- Publicação 











Março 
Abril 
Agosto 
Maio 
Junho 
Julho 
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GT/INDICADORES - PLATAFORMA NOVIB 


Texto Base para a IIlº Oficina Ampliada 


Rio de Janeiro, 4 a 6 de Novembro de 2002 


APRESENTAÇÃO 


O presente texto procura trazer, de forma simples e objetiva, as principais linhas de 
base produzidas pelo “Grupo de Trabalho Sobre Indicadores da Plataforma Novib”, a 
respeito de entendimentos e significados sobre “Indicadores”, “Metodologia” e “Sistemas de 
Indicadores”. É fruto de estudos e discussões coletivas ocorridas entre os membros 
integrantes do GT, como também de análises decorrentes das duas oficinas ampliadas já 
realizadas em Setembro de 2001 e Junho de 2002". 

A apresentação dos conteúdos aqui contidos foi tarefa realizada por 05 membros do 
GT: Jorge Kayano — Instituto POLIS (SP), Cristina Schroeter Simião — Aditepp (PR), Núbia 
Gonçalves Massena — Ibase (RJ), Solange Rocha — SOS-Corpo (PE), Rogério Delamare 
Ruas — Fase (RJ), os quais procuraram apresentar de forma condensada considerações e 
conceitos básicos a respeito da temática e que servirão de base para leitura, análise, 
discussão e aprofundamento durante a Terceira Oficina Ampliada. 

O texto servirá igualmente de referência para o debate que se fará em torno das 
experiências a serem apresentadas, durante a oficina, por várias ONGs, a respeito de suas 


práticas em relação aos sistemas de indicadores que usam. 


Rio de Janeiro, Novembro de 2002 


A Coordenação 
Cristina Schroeter Simião — ADITEPP Jorge Kayano — PÓLIS 


"Os produtos até aqui publicados pelo GT estão contidos em dois kits, contendo um total de 11 
brochuras e que podem ser solicitados junto à Secretaria do GT: aditepp(Daditepp.org.br 


1. Breve Introdução ao entendimento dos temas 


Indicadores, Metodologia e Sistemas de Indicadores. 


Indicadores 


Existem diferentes maneiras de se perceber e de se trabalhar o tema Indicadores. É 
forte a tendência em considerar os indicadores predominantemente sob o prisma da 
medição. Na estrutura de pensamento cartesiano no qual estamos imersos, a tendência é 
medir. A tendência é medir dentro de uma referência de eficácia, eficiência e efetividade. É o 


desafio racionalista versus o desafio dialógico. 


Mais que analisar os indicadores, como instrumentos de medição, é importante 


sobretudo analisá-los enquanto instrumentos de mediação. 


Enquanto instrumentos de mediação, eles podem ser utilizados para captar aspectos 
dos fenômenos, das práticas de intervenção social e dos processos da realidade social, cuja 


totalidade é impossível apreender. ? 


O que faz a diferença no modo como uma ONG, comprometida com mudanças de 
natureza político-social, vê e trabalha com indicadores é o de aprofundar as dimensões de 
comunicação e interação que os mesmos contêm, dimensões estas que se apresentam no 
decorrer de um processo contextualizado, envolvendo diferentes situações e objetivos, 


diversos atores e formas diversificadas de intervenção. 


Desta forma, os indicadores são não só instrumentos de auto-avaliação a partir de 
processos de registro, sistematização e acompanhamento, mas são principalmente 
instrumentos de diálogo com a sociedade, com os movimentos sociais, com outras ONGs, 
com as agências de cooperação, com governos e com os públicos específicos com os quais 
estamos comprometidos. Podemos considerar que se o indicador não tiver o caráter 
dialógico, não será instrumento. Por outro lado, é preciso trabalhar o diálogo no sentido de 


usar as ferramentas. 


Assim, olhar os indicadores como construção de argumentos para nossa ação, para 
nossa proposta, permite fazer com que eles se constituam em instrumento do nosso 


trabalho, para o debate público. Do mesmo modo, se usarmos os indicadores como 





? Sobre as diversas definições a respeito do que são indicadores, consultar Valarelli, Leandro Lamas 
“Um Panorama Sobre o Estado da Arte do Debate Sobre Indicadores”, GT Indicadores da Plataforma 
Novib, Série Indicadores nº 2, Março 2002, p.4 


expressão de nossa proposta de ação, eles então se transformam ao mesmo tempo em 
linguagem, instrumento de diálogo e comunicação interna, gerando aprendizagens 


institucionais. 


Se os indicadores permitem estabelecer diálogos, eles são uma linguagem. E como 
a linguagem não é neutra, os indicadores também não são neutros. Não é todo indicador 
que serve para todo mundo. Na medida em que refletem uma parte da realidade, eles são 
adotados conforme a parte da realidade que se quer mostrar, de acordo com o sistema de 
valores adotados pelas pessoas que usam, manipulam ou aplicam indicadores. Desta forma, 
os indicadores também instituem a realidade. Se afirmamos que o número de crianças fora 
de creches é muito alto, significa que isto é um fator que consideramos relevante e que 


estamos nos movendo para que todas as crianças possam estar em creches. 


O indicador é “um modus operandi”, uma construção social. Ele não tem significado, 
sentido, ou quaisquer atributos intrínsecos nele mesmo; ele apenas tem significados quando 
situado nas relações com as práticas sociais que o determinam, que o explicam e para 
cujos sujeitos adquire significado, sentido e utilidade.” Quando se trata da interação de 
vários sujeitos, sejam indivíduos ou organizações, os indicadores são parte e expressão de 


um processo comunicativo, pressupondo a existência ou a intenção de um pacto entre eles. 


Se considerarmos a mediação e o diálogo como pressupostos num processo de 
elaboração de indicadores de uma ONG, então os movimentos sociais, as outras ONGs, as 
agências de cooperação e os públicos específicos com os quais estamos comprometidos, 
devem estar, de algum modo, envolvidos na construção ou adoção de uma metodologia de 
construção de sistemas de indicadores, que possam explicitar paradigmas comuns, 
pactuando minimamente em que direção se quer seguir. Isto nos ajudaria a superar a 


dimensão apenas de projeto-programa que muitos atribuem aos indicadores. 


Ao se construir indicadores, deve-se levar em conta o campo das ONGs como 
referência para o diálogo, politizando a análise com os elementos que são fundantes a 
todos, como democracia, cidadania, participação, transparência. Mais do que estabelecer 
uma matriz que compare os métodos das ONGs, é preciso ter clareza dos nossos 
fundamentos. É preciso ter clareza das referências conceituais e articular com as outras 
organizações, para discutir as mudanças que queremos e analisar as propostas que cada 


método traz. 


Nossa capacidade crítica de pensar e formular indicadores de maneira mais madura 
interessa para a sociedade como um todo, especialmente no que se refere ao avanço da 


consolidação de direitos e políticas sociais. 


* idem, p.4-5. 


Uma das grandes contribuições dos indicadores é que nos levam a explicitar nossa 


visão de mundo e o que queremos transformar com nossa intervenção. 


Dialogando, negociando e pactuando com outros atores participantes no processo, 
damos transparência à nossa intervenção social e política e reforçamos a visibilidade de 


nosso desenvolvimento institucional. 
Como então equacionar o binômio medição / mediação? 


Entendidos os indicadores enquanto instrumentos de mediação, fica mais fácil 
equacioná-los na dimensão da medição. Ao mesmo tempo em que o indicador é a 
declaração dos valores que movem a ONG, é também a possibilidade de medir a 
intervenção realizada. Esta intervenção não tem um momento mágico - depende, pelo 
contrário, de pequenas decisões na ação cotidiana. O problema que se coloca é saber se 
está ou não alcançando o que se queria. Vem daí a importância de elaborar uma 
metodologia que leve à construção de indicadores e de sistemas de indicadores que sejam 
adequados para se medir o que se quer medir, mesmo sabendo que nunca se consegue 


monitorar tudo. 


Metodologia 


Mas, o que queremos dizer quando falamos em Metodologia? 


O conceito mais adequado, considerando uma visão sistêmica, de inter-relações, é o 
que concebe a Metodologia enquanto “processo no qual se articulam, de forma encadeada, 
conceitos e referenciais teóricos, com procedimentos práticos, sistematizados e organizados 
dentro de determinados objetivos e resultados que se pretende alcançar”. Trata-se de um 
processo relacional, no qual as partes e o todo interagem dialeticamente formando sempre 


novas sínteses contextualizadas. 


Se utilizarmos os paradigmas propostos pelo pensamento sistêmico” e não aqueles 
propostos pelo pensamento cartesiano, fica mais fácil entender a Metodologia enquanto 
processo, onde as partes e o todo estão contidos um no outro e, na medida em que se 


relacionam, geram uma dimensão global que as ultrapassa. 


O pensamento cartesiano, como aparece no “Discurso sobre Método” adota o 


princípio da separação e o princípio da redução como os que regem a consciência científica, 





*cr. “Projeto Indicadores Da Ação Para a Cidadania e a Democracia: Metodologia de Construção de 
Sistemas de Indicadores”. GT Indicadores Plataforma Contrapartes Novib. Outubro 2001, p.2 

º Sobre pensamento sistêmico, consultar Morin, Edgar, “Os Sete Saberes Necessários à Educação 
do Futuro”, Cortez/Unesco, 2002. 
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trabalho em elaboração permanente 


processo, encaminhadas por meio do trabalho em redes, que potencializa o alcance das propostas. 


O Programa executou aproximadamente 100% dos recursos disponibilizados na LOA. Este índice, cotejado com a 
avaliação das possibilidades de ampliação das ações - em função das estratégias concebidas -, e do trabalho da equipe 
técnica alicerçado na perspectiva de rede, permite a interpretação e a projeção de uma disponibilidade de mais recursos 
como viabilidade de uma maior execução. 


OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 


Ao longo da execução do Programa, a experiência demonstrou a necessidade de concepção de um instrumento que 
viabilize a confluência e a consolidação das ações desencadeadas no âmbito governamental e não-governamental. O 
enraizamento, a articulação e a consolidação dessas ações significam, de fato, a implementação da PNEA. 


O instrumento concebido para alcançar este intento é o denominado Sistema Nacional de Educação Ambiental (SINEA). 
Nesse sentido, entende-se que o objetivo do Programa deve contemplar a estruturação deste sistema. 


A parceria se constitui num instrumento fundamental no processo de implementação do ProNEA. Os parceiros não- 
governamentais estão presentes nos diferentes programas, ações, atividades e projetos, representados por distintas 
formas da sociedade civil organizada, associações comunitárias, ONGs, Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs), centrais sindicais e, de forma particular, as dezenas de REAs espalhadas pelo Brasil. A contribuição 
desses parceiros tem sido decisiva na execução das tarefas e no cumprimento das metas acordadas. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano base 2006. Caderno 20 Meio Ambiente, Ministério do Planejamento, Governo 
Federal, Brasil, 2007). 


(Programa de Educação Ambiental, Vamos cuidar do Brasil com as Escolas, no âmbito da SECAD/MEC) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se reflete em inúmeros programas dos Planos Plurianuais 2004-2007. 


O Programa Amazônia Sustentável tem como objetivo promover o desenvolvimento da Amazônia mediante o uso 
sustentável de seus recursos naturais. O público-beneficiário do programa são as comunidades extrativistas e indígenas, 
ribeirinhos, associações e cooperativas de pequenos produtores agrícolas e rurais, setor privado empresarial e 
comunidade científica amazônica. Até o ano de 2006, foram repassados recursos a iniciativas de sensibilização e 
capacitação em manejo florestal, tendo sido beneficiadas cerca de 7 mil pessoas nas diferentes ações executadas. A 
gestão de recursos humanos do Programa “Amazônia Sustentável” representou uma restrição à plena execução das 
ações, em função da necessidade de treinamento e capacitação contínua e cumulativa de técnicos temporários, 
substituídos por permanentes, que ainda careciam de experiência. 


O Programa Áreas Protegidas do Brasil visa a expandir e consolidar o sistema nacional de unidades de conservação e 
outras áreas protegidas, visando à proteção da biodiversidade brasileira e a justa repartição dos benefícios decorrentes. 
Direcionado à população residente nas áreas de conservação e entorno, populações tradicionais e indígenas, 
pesquisadores, visitantes e usuários de unidades de conservação, o Programa proporcionou a capacitação de 120 pessoas 
no curso Monitores Ambientais Locais para Unidades de Conservação e elaborou um Manual para Capacitação em Gestão 
Ambiental para o Turismo Sustentável, com o objetivo de oferecer orientações em gestão ambiental para as instituições e 
docentes que trabalham na capacitação em turismo. 

O Programa Comunidades Tradicionais tem como finalidade melhorar a qualidade de vida dos integrantes de 
comunidades tradicionais, por meio de assistência técnica e financeira a empreendimentos produtivos e a iniciativas de 
auto-organização associadas à gestão ambiental. Visando a atender comunidades e entidades representativas de 
populações tradicionais, o Programa realizou a capacitação e treinamento de 668 extrativistas, líderes comunitários e 


621 


gerando um saber e um agir especializado, mas não necessariamente interligado, 
contextualizado, e sim compartimentado, reducionista.” Tem demonstrado validade na área 


da física e da química, mas hoje não dá mais conta quando aplicada às ciências da vida. 


A supremacia do conhecimento fragmentado de acordo com as disciplinas impede 
freglentemente de operar o vínculo entre as partes e a totalidade, e deve ser substituída por 
um modo de conhecimento capaz de apreender os objetos em seu contexto, sua 


complexidade, seu conjunto ”. 


Sob este modo de ver, não faz muito sentido a preocupação em se definir e 
conceituar separadamente, por exemplo, o que é partee o que é todo; o que é “micro”e o 
que é “macro”, eficiência e eficácia; qualidade e quantidade, resultado e impacto e assim por 
diante. Não caindo na armadilha da dicotomia que o pensamento e o método cartesiano 
encerram, será possível avançar na aprendizagem do pensamento sistêmico da teoria e 
prática relacionais desenvolvendo uma metodologia num processo onde todas estas 


categorias aparecem associadas umas dentro das outras, como numa biosíntese. 


Como porém, nossa lógica e nossa racionalidade está fortemente orientada pela 
maneira cartesiana de interpretar conceitos, deixando-nos com a sensação de estarmos 
meio perdidos ao procurar adotar a lógica dialética, sistêmica e relacional, estaremos 
apresentando ao final desta introdução um glossário, no qual explicitamos de forma bastante 


resumida qual o nosso entendimento a respeito de algumas terminologias aqui adotadas. 


Trabalhar uma metodologia de construção de sistemas de indicadores implica em 
trabalhar de forma sistematizada, interligada, processual e dialogal os conceitos, realidades, 
propostas, políticas de ação sobre desenvolvimento, cidadania, exclusão, pobreza, 
qualidade de vida, políticas participativas, democracia, Estado.* Visto assim, o trabalho de 
construção de Indicadores pelas ONGs permite avançar na construção e modelagem crítica 
dos métodos que são impostos. E, neste sentido, faz-se importante conceber a metodologia 
como um processo que não pode ficar reduzido a um conjunto de métodos e técnicas, de 
quadros e matrizes. Estes devem ser concebidos muito mais como meios de representação 
visual de um processo e não como norteadores do processo metodológico em si, o qual é 


mais amplo. 


Quando, no entanto, eles são utilizados em substituição à metodologia na acepção 
mais ampla e de processo, é preciso que se analise a história e a origem de cada um destes 


métodos e técnicas propostos, procurando, na comunicação dialógica com quem os utiliza, 





º O texto de Dilson Wrasse, apresentado na IIº oficina ampliada do GT/Indicadores, ocorrida nos dias 

03 a 06 de Junho de 2002, em São Paulo trata melhor desta questão. 

: Morin, Edgar, “Os Sete Saberes Necessários à Educação do Futuro”, Cortez/Unesco, 2002, p.14. 
Idem, p.2 


explicitar quais são os conceitos e os valores que os animam, para melhor precisar onde é 


possível se estabelecer pactos. 


Se entendermos a metodologia desta maneira, fica mais fácil perceber que ela não 
vai se cristalizar em apenas uma listagem única, universal de indicadores, mas em vários 
indicadores, interligados entre si, de acordo com inúmeras variáveis, formando o que 


chamamos de “sistemas de indicadores”. 


Sistemas de Indicadores 


Então, que podemos entender por construção de Sistemas de 


indicadores? | “conjuntos de diferentes tipos, qualidades e finalidades dos indicadores 


que se fazem necessários para atender aos interesses e necessidades das ONGs” 


Considerando a abordagem até agora apresentada sobre Indicadores e sobre 
Metodologia, também aqui, é preciso ponderar a importância de não só pensar sistemas, 


mas relacionar sistemas. 


Neste sentido os sistemas de indicadores são pensados de forma muito aberta, de 
acordo com os interesses e necessidades das ONGs. Um sistema de indicadores pode 
compreender um conjunto interligado de indicadores de conceito, de ação, de resultado e de 
mudanças. Pode também envolver um conjunto de indicadores político-institucionais (da 
natureza e da missão da ONG) e político-organizacionais (de gestão e intervenção da 
ONG). 


O chamado “Sistema de Indicadores” tanto pode estar voltado para atividades e 
resultados confrontados com objetivos, contemplando aí aspectos próprios de um 
planejamento, monitoramento e avaliação (PMA), enquanto instrumento de gestão e 
prestação de contas à sociedade, como pode estar voltado para o desafio político 
relacionado a um Projeto de Sociedade. Numa visão sistêmica de inter-relações, atividades 
e resultados confrontados com objetivos pressupõem clareza do desafio político relacionado 
a um Projeto de Sociedade, qualquer que seja o campo da ONG. Em ambos os casos é 
preciso considerar as diferentes concepções, contextos sociais, culturais, bem como atores 


envolvidos. 


" “Se tomarmos por base, por exemplo a questão da temporalidade, uma cooperativa 
leva uns dois anos até dar algum retorno financeiro. Para quem entra, há a necessidade 


imediata de retorno. Estes tempos diferentes interferem na sustentabilidade, na definição de 


Projeto GT Indicadores Plataforma Novib, p.2-3 e texto de Leandro Valarelli, texto-base da Oficina 
1, p.39-40. 


resultados, etc. O tempo varia até por grupo social. O tempo de quem mora na rua é o 
tempo biológico. Para quem é biscateiro, o tempo é semanal. Mês, ano é para quem está na 


economia formal”. 


Tudo isto indica que a construção de sistemas de indicadores é desafio político de 
cada ONG, ou de ONGs dialogando sobre campos específicos, as quais, dentro de um 
processo participativo, envolvendo tempos e espaços definidos, diferentes atores e 


contextos, vão estabelecendo pactos que gerem sistemas adequados. 


Glossário 


Reproduzimos a seguir, de forma sintética os entendimentos que priorizamos com 


relação às principais terminologias adotadas neste documento: 


1. Indicadores: “Instrumentos de mediação, na medida em que são utilizados para captar 
aspectos dos fenômenos e processos da realidade social cuja totalidade é impossível de 


apreender" 


2. Metodologia: “Processo no qual se articulam de forma encadeada, conceitos e 
referenciais teóricos, com procedimentos práticos, sistematizados e organizados dentro de 


determinados objetivos e resultados que se pretende alcançar”"?. 


3. Sistema de Indicadores: “Conjuntos de diferentes tipos, qualidades e finalidades de 
indicadores que se fazem necessários para atender aos interesses e necessidades das 
ONGs”. 


4. Aspectos do Sistema de indicadores: 


“Um sistema de indicadores é o resultado de várias escolhas que podem basear-se: a) no 
resultado do processo de diálogo entre diferentes sujeitos em torno das prioridades de 
monitoramento e avaliação; b) no resultado sobre as condições específicas de cada 
realidade; c) no resultado com o aprendizado e o aperfeiçoamento da gestão; d) no 


resultado com a aplicação dos recursos”". 


Um sistema de indicadores pode compreender um conjunto interligado de indicadores de 


conceito, de ação, de resultado e de mudanças. Pode também envolver um conjunto de 





e Argumento desenvolvido por Gonçalo Guimarães, enquanto debatedor durante a Oficina II, 
realizada em São Paulo, 03-06 de junho de 2002. 

“ cf Um Panorama Sobre o Estado da Arte do Debate Sobre Indicadores”, Série Indicadores, p.4 
GE Projeto Indicadores Da Ação Para Cidadania e a Democracia: Metodologia de Construção de 
Sistemas de Indicadores”. GT/Indicadores — Plataforma Novib, p.2 

2 Idem, p.2-3 e p.39-40. 

!“ Idem, p.39. 


indicadores político-institucionais (da natureza e da missão da ONG) e político- 


organizacionais (de gestão e intervenção da ONG). 


5. Micro, Macro: Conjunto de elementos que compõem uma realidade global. A realidade 
global é composta por elementos micro (parte reduzida do todo) e elementos macro (todo 
que contém as partes) que não são antagônicos. Numa visão relacional e sistêmica, micro e 


macro são partes da realidade global. 


“é 


*.... O global é mais que o contexto, é o conjunto das diversas partes ligadas a 
ele de modo inter-retroativo ou organizacional. Dessa maneira, uma sociedade é mais que 
um contexto: é o todo organizador de que fazemos parte.....O todo tem qualidade ou 
propriedade que não são encontradas nas partes, se estas estiverem isoladas umas das 
outras, e certas qualidades ou propriedades das partes podem ser inibidas pelas restrições 
provenientes do todo... É preciso efetivamente recompor o todo para conhecer as 


partes”º.... 


“existe um problema capital, sempre ignorado, que é o da necessidade de 
promover o conhecimento capaz de apreender problemas globais e fundamentais para neles 


inserir os conhecimentos parciais e locais”'º 


6. Contexto: Refere-se a algo situado e datado, dando sentido e significado a um tema, 


realidade, palavra ou ação. 


— “O conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É 
preciso situar as informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentido. Para 
ter sentido, a palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, e o texto necessita do 
contexto no qual se enuncia... Claude Bastien nota que 'a evolução cognitiva não caminha 
para o estabelecimento de conhecimentos cada vez mais abstratos, mas, ao contrário, para 
sua contextualização”... a qual determina as condições de sua inserção e os limites de sua 
validade...a contextualização é condição essencial da eficácia (do funcionamento 


cognitivo)”” 


7. Eficiência — Eficácial Quantidade - Qualidade: conjunto de formas que permitem 


precisar o que se está passando em um determinado processo de ação. 


8. Impacto: Efeito multidimensional e multiabrangente de ações interligadas e 
contextualizadas. “A sociedade comporta a dimensão histórica, econômica, sociológica, 


religiosa...” !º A sociedade comporta igualmente a necessidade de se desenvolver a aptidão 





ie Morin, idem p.37 
tê Morin, idem p.14. 
“idem, p.36 
'* idem p.38. 


de contextualizar e de globalizar ao mesmo tempo; de considerar os efeitos globais nas 


ações locais. 


2. O que são indicadores 


Indicadores são instrumentos que qualificam, comunicam e dão transparência à ação 
institucional. Neste sentido a produção de informações quantitativas e qualitativas tanto 
colaboram no aprendizado técnico e político da ação, como também pode ser um 
aprendizado para o desenvolvimento institucional. Apontando desde mudanças na qualidade 
de vida do público, como gerando informações e comunicações que fortalecem e constróem 


o campo da democracia e da cidadania. 


Desenvolvimento Institucional 


Os indicadores quando relacionados de forma sistêmica possibilitam a percepção e 


análise dos multisignificados da ação institucional. 


Abrindo um debate inteno nas ONGs para discutir conceitos e prioridades 
institucionais e este é um lugar de disputa política, que envolve escolhas de temas e reflete 


as competências internas. 


Essas disputas são visibilizadas pelo que é comunicado e informado para dentro e 
para fora da organização, recebendo destaques diante da conjuntura ou contexto político 
nos quais os temas ou ações estão inseridos. 

Para trabalhar com indicadores nessa perspectiva é importante debater racionalidade 
técnica e política, encontrar o equilíbrio que permita mensurar uma ação sem cair no 


burocratismo da quantificação. 


A obtenção de dados através dos indicadores e mesmo as influências dessas 
informações para construção de agendas ou mesmo de novos paradigmas, necessitam de 
alto grau de democracia interna que só se concretiza diante de transparência e pactuações 


sólidas dos objetivos e missão institucional. 


Sendo assim, indicadores são fortes instrumentos de aprendizado no sentido de 
orientar a internalização desse debate nas ONGs e colaborar na reflexão institucional sobre 


os impedimentos impostos pela cultura interna. 


Utilização dos Indicadores 
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Tem que ser de fácil uso e compreensão sabendo que o processo de indicadores 


simples é complexo na elaboração. 


São elementos políticos que instituem uma realidade a partir do ponto de vista do 


sujeito, sendo assim exige ética. 


Os indicadores não são normas que possam ser aplicadas em qualquer realidade, 


precisa ser considerada a natureza, dimensão e os campos distintos de atuação das ONGs. 


Indicadores não são uma única forma de medição. Não devem ter sua ação limitada só 


como mecanismo de controle. 


Deve considerar o que é emergente e ter visão de futuro que oriente planejamentos e 
leituras de contextos, para que possam medir resultados esperados e não esperados, 


valorizando assim a subjetividade contida nas análises qualitativas. 


Questões para reflexão das ONGs 

1 — em que medida a participação do público beneficiário é importante? 

2 — até que ponto é interessante tornar visíveis os resultados? 

3 — é possível implantar sistemas de indicadores com garantia da governabilidade? 

4 — como visibilzar a ação institucional e não fragmentar diante dos indicadores de 
resultados? 

5 — como tratar a questão da eficiência? — ela é necessária para avaliar determinados 
projetos, como os de incentivos e investimentos. Até que ponto a noção de eficácia, 
eficiência e efetividade não “amarra” a instituição numa racionalidade sem espaço para o 
diálogo? 

6 — como crescer na relação com as agências de cooperação, não sendo apenas um 
captador de dados para os objetivos de quem financia? 

7 — qual o lugar de princípios como cidadania? É possível mensurar cidadania e 
democracia? Essa medida é resultado da ação do campo (impacto do conjunto das ONGs?) 
e portanto deve ser considerado e contido nos indicadores nas várias dimensões e na sua 


leitura de sistema? Ou é ponto de partida, onde orienta os objetivos finais de justiça social? 


É necessário chegar a um acordo sobre esses princípios tendo em vista a 
democratização na construção de indicadores e consequentemente do campo onde essas 


ONGs estão inseridas. 
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3. INDICADORES, POR QUE E PARA QUE 


No debate sobre a importância do uso dos indicadores em nossos trabalhos conseguimos 


identificar alguns processos que estão na própria origem do debate e que podem responder 


à pergunta: indicadores por que ? 


Porque a hegemonia do pensamento neoliberal na cooperação internacional trouxe 
uma visão mais pragmática nas relações de parceria, com maior controle das 
agências sobre a atuação das ongs e movimentos sociais. Isto para dar conta da 
redução de suas fontes de recursos e da necessidade de justificar sua legitimidade 
junto ao público e governos de seus países. Os indicadores, como parte do processo 
de PMA, foram os meios encontrados pela cooperação internacional para medir 


eficácia e eficiência dos projetos por ela apoiados. 


Porque o avanço tecnológico trouxe novas formas de comunicação no mundo. Novas 
formas de comunicação e maior rapidez no processamento de informações podem 
produzir conceitos e imagens nas relações de comunicação. Hoje, o desafio para as 
ongs e movimentos sociais é conseguir maior domínio da informática e comunicação 
em rede, além de construir novas linguagens e novas formas de ação comunicativa 
que mantenham uma perspectiva ética, democrática e cidadã e sejam também 
eficazes. Deste ponto de vista, indicadores são novas linguagens, novas formas de 


mediação comunicativa. 


Porque existe necessidade, por parte das ongs e dos movimentos sociais, de maior 
transparência, divulgação e “accountability”, tendo em vista que suas ações 
adquiriram maior visibilidade na última década. Hoje, falamos em necessidade de 
encontrar novas formas de divulgação e comunicação para um público mais amplo 
na busca da ampliação das nossas bases de apoio social, político e financeiro junto 
aos diversos setores da sociedade. O uso dos indicadores como instrumento de 


comunicação facilitará o diálogo com os diversos públicos. 


Entendemos, portanto, que ....'os indicadores instituem novas linguagens, novas mediações 


comunicativas que não podem ser desconsideradas dentro dos avanços tecnológicos e 


dentro das novas disputas do contexto social”. 


Então, para que indicadores? 


No próprio enunciado do projeto já encontramos uma primeira afirmação de que: “para 


planejar, avaliar e retificar a eficácia de nossas ações (no contexto onde atuamos) impõe-se 
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a formulação de indicadores de um novo tipo. Que avaliem a importância das idas e vindas, 
dos avanços e recuos inerentes à construção da democracia. Que contabilzem as 
mudanças nas visões de mundo, na concepção da vida e do homem por parte da maioria da 


população”. (projeto página 2) 


Para subsidiar o diálogo entre nossas organizações e as agências de cooperação 
internacional. Indicadores ajudam a construir referências que qualificam e reforçam este 


diálogo. 


Para o diálogo com outros atores, com a sociedade civil. Como instrumento de 
comunicação na demonstração de accountability das organizações. “...não na linha de 
eficiência e eficácia mas na linha de aprofundar o diálogo com a sociedade, 
demonstrando a legitimidade deste campo de instituições e organizações. Apresentar para 
a sociedade o que aportamos positivamente na construção da democracia e cidadania, 
apresentar nossa visão do que são os contextos e dos desafios para um mundo 


globalizado na construção de direitos”. (participante da oficina de junho) 
Para monitorar, avaliar e intervir nas políticas públicas. 


Para orientar nossa ação. Indicadores de contexto. Indicador como instrumento de disputa 
política em torno dos sentidos do desenvolvimento. “São utilizados para compreensão dos 
processos de constituição de cidadania ativa e de democratização no enfrentamento da 
exclusão social e pobreza e as implicações quanto às possibilidades de avaliar e mensurar 
a intervenção sócio-política e educativa das ONGs e movimentos, no sentido de animar e 


fortalecer tais processos” 


Para planejar, monitorar e avaliar nosso trabalho, como parte do processo de PMA. 


Indicador usado como ferramenta de gestão. 


4. INDICADORES: DIMENSÕES E TIPOS 


Os Indicadores aqui apresentados têm consonância com a intervenção metodológica 
da organização e também com os níveis de intervenção, respectivamente micro, meso e 
macro. Estes indicadores se caracterizam enquanto sistema por estarem associados ao 
Ciclo de Planejamento, monitoramento e avaliação e terem as suas conexões organizadas 
através da seguinte lógica: uma organização tem a sua estratégia, que define a sua 
estrutura para, através de processos, gerar produtos, resultados e impactos que a posicione 
favoravelmente em um ambiente, que constantemente muda e que faz com que a 


organização atualize a sua leitura de contexto, através de processos avaliativos que 
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consequentemente vão alterar o planejamento da organização, e a forma de se relacionar 


com os atores favoráveis e desfavoráveis do cenário. 


O ciclo de Planejamento, monitoramento e avaliação está orientado por diretrizes 
para uma ação cidadã, que viabilizem a visão de desenvolvimento que inclui a defesa da 
gestão democrática e da distribuição radical do acesso à terra e à riqueza, o respeito às 
diferenças e a diversidade social, a valorização das relações de gênero e a ênfase no social 


e no público. 


Os indicadores no Ciclo de PMA viriam a subsidiar o processo de gestão, 
assegurando informações de acordo com os níveis de intervenção e os diferentes tipos de 


ação, conforme segue abaixo: 


Níveis/ dimensões de intervenção 


Dimensão macro - aos formuladores de políticas públicas/ a proposição de políticas 


públicas 


Dimensão meso - às organizações sociais e de base/ fortalecimento dos sujeitos coletivos 


autônomos 


Dimensão micro - atuação concreta junto às pessoas e grupos/ projetos demonstrativos de 


caráter multiplicador 


Indicadores para quê? 

1 — Para a leitura de processos sociais 

2 — Para ser instrumento de mediação 

3 — Para ser instrumento de construção de pactos políticos 
4 — Para construir identidade de linguagem 


5 — Para verificar em que medida as ações, produtos, resultados e impactos estão em 


consonância com o propósito estratégico da organização. 


TIPOS DE INDICADORES 


Indicadores de conceito: 
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Os indicadores de conceito estão relacionados diretamente à estratégia da organização, a 
sua missão, seus valores, temas prioritários, dimensões de intervenção e à metodologia, 


explicitada por meio de documentos. 
Finalidade: estabelecer pactos políticos sobre o propósito da organização 


Como se verifica: através dos Planos estratégicos, Planos Trienais, Planos Anuais, 


regimentos 
Período de Atualização: No nível estratégico a cada Plano Estratégico 


Avaliação: Anual a cada Plano Anual 


Indicadores de contexto 
Finalidade: Tem como finalidade informar como uma situação problema pode ser verificada 


Como se verifica: pela descrição dos problemas onde a organização atua e servindo-se 


também dos indicadores "macro" como referência. 


Período de atualização: Anual 


Avaliação: Trienal 


Indicadores de processo 


Finalidade: O que importa é observar a sequência das ações, a estratégia e a metodologia 


adotada, o estilo de atuação da organização. 
Como se verifica: PLANO OPERACIONAL ANUAL 


Período de atualização: ANUAL 


Avaliação: ANUAL 


Indicadores de avanço 


Finalidade: identificar ações que estão sendo desenvolvidas no decorrer do plano e que 


possam ser traduzidas em avanços concretos para a sociedade. 
Como se verifica: Plano Anual 


Período de atualização: Semestral 


Avaliação: Semestral 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


agricultores (elaboração de projetos, comercialização de produtos, manejo florestal, agroecologia, uso correto de 
equipamentos e organização e gestão comunitária); 


O Programa de Conservação e Recuperação dos Biomas Brasileiros visa a contribuir para a sustentabilidade das 
políticas públicas que afetam os biomas Cerrado, Pantanal, Marinho, Costeiro, Caatinga, Mata Atlântica e Pampas, por 
meio da implantação de Sistemas de Gestão Integrada e capacitação, a partir das especificidades de cada bioma. Para tal, 
o Programa estruturou um curso de especialização, para a capacitação por servidores públicos efetivos federais e dos 
Estados de Mato Grosso (MT) e Mato Grosso do Sul (MS), atuantes na região do Pantanal em técnicas e elaboração da 
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) do Pantanal. Estruturou também um curso de graduação em Agroecologia para 
estudantes indígenas o Pantanal com nível médio de ensino completo, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), com a participação do Ministério da Educação (MEC), do Ministério da Justiça/da Fundação Nacional do Indio 
(MJ/FUNAI), do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do governo do Estado de Mato Grosso do Sul; 


O Programa de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis objetiva construir valores e relações sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências que contribuam para a participação de todos na edificação de 
sociedades sustentáveis. Direcionado a educadores ambientais, profissionais do ensino, estudantes, gestores, técnicos, 
profissionais da mídia, voluntários atuantes na área ambiental e usuários e manejadores diretos de recursos ambientais, o 
programa foi responsável pelas seguintes ações: 


- Implantação de 225 novas Salas Verdes, criadas a partir da chamada-pública de processo seletivo 01/2006, e que, 
somadas às já existentes, totalizam 390 propostas aprovadas e implementadas no Território Nacional, distribuídas 
regionalmente da seguinte forma: 


a) Região Norte: (9,74%); 

b) Região Nordeste: (25,38%); 

c) Região Centro-Oeste: (12,05%); 

d) Região Sudeste: (36,15%); 

e) Região Sul: (16,67%); 

- Formação de 116 novas propostas de Coletivos Educadores, constituídos a partir da chamada-pública 01/2006, com 654 
instituições envolvidas, entre proponentes e parceiros, abrangendo 715 Municípios em 25 Estados; 

- Implementação do Sistema Brasileiro de Informação em Educação Ambiental (SIBEA); 

- Capacitação de 840 técnicos do Sisnama, em Curso de Introdução à Educação no Processo de Gestão do Meio Ambiente; 
- Realização do trabalho de enraizamento e fortalecimento da Educação Ambiental nas 27 Unidades da Federação, sendo 
que 22 já possuem a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA), e cinco possuem um grupo pró-CIEA; 

- Realização do trabalho de apoio e fortalecimento das 42 Redes de Educação Ambiental (REAs) em todo o País; 

- Realização do trabalho de estruturação e articulação do órgão gestor da PNEA e do seu respectivo Comitê Assessor. 

O Programa Nacional de Florestas que tem como objetivo promover o manejo sustentável e o uso múltiplo de 
florestas nativas e a expansão 


sustentável da base florestal plantada. Direcionado a populações tradicionais e comunidades usuárias de recursos 
florestais, produtores rurais e empresários do setor florestal, o Programa proporcionou o apoio técnico ao Projeto Fundo 
Global para o Meio Ambiente (GEF) - Caatinga nas seguintes atividades: capacitação, publicações, banco de dados sobre 
produtos florestais não-madeireiros, eficiência energética na indústria de cerâmica da região do Seridó no Estado do Rio 


622 





Indicadores de efetividade 


Finalidade: Indicam efeitos. Indicam mudanças na qualidade de vida. Estão relacionados ao 


objetivo do Plano Estratégico 
Como se verifica: a partir do relato do balanço social dos 03 anos de trabalho 


Período de atualização: Anual 


Avaliação: 03 em 03 anos 
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Processos Metodológicos na Construção de sistemas de indicadores (memória terceira 
oficina) 


Oficina de Indicadores — Plataforma Novib - 04 a 06 de novembro de 2002 


“O governo Lula é a oportunidade de visibilizar a atuação das ONGs e tudo o que temos 
feito para fortalecer a sociedade civil. Devemos, portanto, reafirmar nosso papel na 


consolidação de direitos e na busca de sustentabilidade” 
(Sérgio Haddad, presidente da Abong, no debate de abertura da Oficina) 


As expectativas em relação a esta oficina, realizada poucos dias depois da eleição de Lula à 
Presidência da República, eram a construção coletiva do saber, baseada nas experiências 
concretas vivenciadas por algumas ONGs, no que se refere à metodologia de um sistema de 
indicadores que possam ser usados para avaliação, aprendizagem e planejamento, 
destacando-se que os indicadores devem ser uma ferramenta e não o centro do trabalho. 
Também se esperava compreender os indicadores como componentes de um sistema que 
relaciona conceito com ação e mudança com resultado. 
Esta expectativa veio ao encontro da trajetória percorrida: a primeira oficina tinha por 
objetivo uma compreensão comum em torno de conceitos e terminologias, chegando à 
concepção de indicadores como linguagem; a segunda oficina buscou entrar um pouco nas 
discussões das metodologias, levando à apropriação e aprofundamento das diferentes 
metodologias, compreender as bases sobre as quais as entidades estavam fazendo a 
construção de seus indicadores; esta terceira oficina tem o propósito de inserir a reflexão 
sobre indicadores dentro de uma metodologia que faz parte de um sistema. 
Ao longo dos três dias, a reflexão do tema foi realizada a partir da apresentação das 
experiências da FASE, do IDEC, do Saúde Sem Limites, da EQUIP e do CTA; com debates 
e discussões em grupos pequenos; e a organização numa plenária final dos resultados das 
discussões em grupo que consideraram três tópicos principais: (a) os requisitos para a 
construção de um sistema de indicadores; (b) os elementos fundamentais que deve conter; e 
(c) a localização dos diferentes atores. Cada tópico era exemplificado com as experiências 
das cinco organizações. A apresentação dos grupos foi sistematizada da seguinte maneira: 

e Os indicadores devem constituir um sistema. 
Quais as qualidades deste sistema? 
Qual a natureza deste sistema? 
Com quem dialogamos? 
E quanto à metodologia? 


1. Os indicadores devem constituir um sistema 

Um indicador não pode ser olhado em si mesmo, mas deve ser visto como uma ferramenta 
dentro de um sistema mais amplo. Este sistema em geral é um conjunto de indicadores, 
norteador das ações institucionais, que por sua vez está inserido num conjunto mais amplo 
de pactos das instituições. Por exemplo, o Saúde Sem Limites, na medida em que deixa de 
ser uma “ação entre amigos” e passa a ser um grupo que se profissionaliza, sente a 
necessidade de monitorar o trabalho, perguntando-se qual a sua função na sociedade. A 


partir destas perguntas é que irá construir um sistema de indicadores que ajude a nortear 
suas ações. 

Além disso, o sistema de indicadores está inserido também em estruturas organizacionais 
com determinadas características: funcionais, inovativas, matriciais. Cada tipo de 
organização terá um jeito de trabalhar o compartilhamento entre áreas e departamentos com 
os temas e projetos. O planejamento, então, tem uma função importantíssima. No começo, 
quando está se iniciando, uma organização não pensa em sua estrutura. A formalização vem 
com o tempo, com o crescimento. Quando a estrutura se complexifica, há um sistema, que é 
mais que a somatória das partes, são as partes se concretizando em movimento. Para 
alcançar os resultados, estabelecem pactos internos, planejam. 

Por outro lado, todo ano se discute cenário, que é a pactuação externa. A gente olha o 
mundo e diz “aqui, vamos fazer tal intervenção”, criando formas e mecanismos próprios de 
atuação. 

Os sistemas de indicadores são a série de diálogos que vão nos mostrando se houve ou não 
mudança. Falamos em sistema porque não estamos falando de um ou dois indicadores, mas 
de um conjunto. 

Os indicadores não devem ter centralidade nem autonomia em relação ao processo de 
planejamento. 

Mas ser utilizados como ferramenta para todas as fases do PMA. Nós atuamos a partir de 
uma estrutura de organização que se caracteriza por ter objetivos e por ter alguém 
responsável por ajudar a resolver problemas naquele momento. O planejamento, neste 
quadro, é como cada um de nós pensa que quer ser um dia, é pensar o futuro. Os 
indicadores estão relacionados com este planejamento, uma vez que ajudam a perceber se 
estamos chegando próximos do que queríamos. Talvez seja preciso clarear melhor a função 
do planejamento nas instituições e, com esta revisão, redefinir os indicadores. Ou seja, o 
sistema de indicadores é mutável, dinâmico, renovável, ressignificável diante do contexto. 
E se torna efetivamente um sistema quando dialoga com missão, com planejamento, com 
objetivo. 

Sendo que o campo de trabalho das ONG é o social, o sistema de indicadores deve enfatizar 
mais os processos do que os produtos, permitindo uma leitura e análise do todo. 

O sistema de indicadores deve conter a dimensão micro-macro no sentido de dialogar 
constantemente com outros sistemas de indicadores. Como é o caso, especialmente, do 
Saúde Sem Limites ao estabelecer um diálogo com o sistema de indicadores do serviço de 
saúde governamental. Além disso, dialogam com os indicadores de saúde tradicional e com 
os indicadores que respondem à própria missão do SSL. 

Não se pode ignorar o caráter da teoria sistêmica. A referência é que temos ordem e 
desordem em relação dialética, e todo resultado de uma ação pode significar um problema 
para ação seguinte; há unidade com pluralidade, ou seja, mesmo na pluralidade temos uma 
referência particular. 

E não estamos discutindo um sistema no qual os elementos estejam isolados. Mas um 
sistema de indicadores que esteja inserido num processo. São indicadores para a ação, e é 
na ação que podemos olhar para a metodologia. É no processo de cada organização que se 
vai ter a resposta de como pactuar os indicadores ao longo dos processos, e será ao longo 
dos processos que se definirá quais indicadores deverão ter relevância na organização, e 
quais não. 

Sempre devem ser consideradas as influências externas sobre o sistema de indicadores. 


2. Quais as qualidades destes sistema? 

O sistema de indicadores deve ser simples, mas com significado forte para a instituição. 
Cada um dos indicadores que o compõem tem que ter uma função dentro do sistema. 

Sua principal função deve ser permitir e alimentar o diálogo interno, favorecendo uma 
comunicação interativa. Internamente é fundamental constituir um acordo conceitual e 
buscar integrar as diferentes áreas e frentes de atuação da organização. 

Deve haver um pacto interno na elaboração coletiva de indicadores (processo e linguagem) 
durante o planejamento como projeção de resultados e deve estar atrelado aos objetivos. 
Desta forma, possibilitará a aprendizagem institucional. 

Mas o sistema de indicadores serve também para dialogo com os “outros”, ou seja, com 
outras organizações, com atores externos e com toda sociedade. Portanto, é fruto também 
de um pacto externo, para além da organização, e deve refletir os pactos estabelecidos 
também com estes atores externos. Como o objetivo do nosso campo de ONGs é na busca 
da inserção social, da democracia, da cidadania e da justiça social, são estes valores que 
devem ser considerados no âmbito da construção de um sistema de indicadores, é sobre 
estes valores que queremos estabelecer diálogo e disputar a hegemonia. 

Estamos num momento de balanço social . Os indicadores são um projeto político, uma 
ferramenta para mostrar os resultados. A análise dos indicadores dá visibilidade às ações. 
O sistema de indicadores não deve ser refém das exigências dos financiadores, embora 
contemple suas necessidades e prioridades (pacto), uma vez que os financiadores devem ser 
considerados entre os diferentes atores externos com os quais dialogamos. 

Os indicadores servem para gestão interna, diálogo com sociedade, agregação e maturação 
de grupos, disputa de hegemonia. O exemplo do IDEC é bastante claro ao se observar os 
três tipos de indicadores construídos: os operacionais (voltados para questões internas), os 
institucionais (utilizados no diálogo com o público mais próximo, que são os associados) e 
os de impacto (referentes aos resultados grandes da instituição e que são utilizados na 
disputa de hegemonia no campo do consumo). 

Uma vez que os indicadores respondem historicamente a uma conjuntura da organização e 
da sociedade, e aos diferentes diálogos pretendidos, eles são dinâmicos e mudam a cada 
nova etapa do trabalho, embora alguns possam permanecer por períodos mais longos. Ou 
seja, são infinitos enquanto duram. 

O sistema de indicadores deve estar inserido na dinâmica da organização, ser transparente 
para todas as partes, sua elaboração deve ser participativa e deve haver uma preocupação 
prévia com a construção de informações (forma, tempo, fontes, sujeitos e riscos de 
distorção). 

E deve haver flexibilidade para as mudanças necessárias no decorrer dos processos. Por 
exemplo, se o indicador não é capaz de responder às questões que tínhamos ao elaborá-lo, 
ele deve ser alterado. Por outro lado, se o sistema de indicadores mostra que os objetivos 
não estão sendo alcançados, é preciso avaliar e reformular a ação. Por isto dizemos um 
sistema: os indicadores estão ligados a um processo mais amplo e dialogando todo o tempo 
com este processo mais amplo, que envolve missão e objetivos da organização. 

Assim, o planejamento deve ter uma relação com o sistema de indicadores. E deve haver 
um questionamento permanente ao sistema em seu conceitos e na relação deste conjunto 
com o planejamento, no sentido que é necessário ação e sistematização da ação. Não é uma 
relação de causa e efeito, mas ação planejada e de qualidade. 


3. Qual é a natureza deste sistema? 

Um sistema de indicadores deve estar afinado e relacionado com a natureza e a identidade 
organizacionais. Por exemplo, na FASE, no IDEC, no CTA, no Saúde Sem Limites e na 
EQUIP, o sistema vai se constituindo dentro de uma identidade já existente, dentro de uma 
organização que tem clareza de para onde quer ir. O sistema de indicadores busca explicitar 
os diferentes interesses presentes na organização e estabelecer um pacto de quais perguntas 
serão respondidas neste momento. 

Ao buscar esta explicitação de interesses particulares ou de projetos dentro de um interesse 
mais amplo, a construção de um sistema de indicadores pode propiciar a interação entre 
diferentes ações e entre as ações e a missão. 

Neste sentido, o sistema vai depender também da clareza da missão, conceitos e 
concepções da organização. 

Ou seja, no diálogo interno, o sistema de indicadores deve fortalecer a gestão e a unicidade 
institucionais. 

Por outro lado, no diálogo externo, um sistema de indicadores pode fortalecer a identidade 
da organização dentro de um campo com o qual temos vínculos: defesa de direitos, inserção 
social, democracia, justiça social. E é nesse campo que temos que construir nossos 
indicadores. 


4. Com quem dialogamos? 

Na elaboração de um sistema de indicadores, os atores sociais devem ser envolvidos desde 
o momento da sensibilização, passando por diagnóstico participativo, planejamento, 
monitoramento, avaliação direta e indireta até priorização da ação. 

A atuação do Saúde Sem Limites, por exemplo, implica interagir com o sistema de saúde 
dos povos com os quais trabalham, que por sua vez está muito integrado às questões 
culturais tradicionais. Para pensar um sistema de indicadores, portanto, é preciso envolver 
os que estão envolvidos na recuperação das sabedorias tradicionais, mas também a 
população cuja auto-estima estava baixa por serem indígenas, os próprios profissionais de 
saúde não indígenas que enfrentam situações muito distintas das previstas nos cursos de 
formação profissional, envolve outras organizações presentes na região, como ONGs, 
exército brasileiro, missionários e o ministério da saúde. 

O diálogo será diferente com cada um destes atores: 

Por exemplo, os grupos beneficiários (grupos com os quais trabalhamos) devem ser 
considerados em todo o processo dependendo do projeto e da relação do projeto com o 
conjunto da instituição e do ideário comum. 

Os grupos e forças contrárias devem ser considerados para formular estratégias que os 
neutralizem ou os convençam. 

Junto aos grupos e entidades parceiras devem ser buscadas interseções (talvez indicadores 
comuns). 

Os atores devem ser incorporados no processo amplo de planejamento e não só no de 
construção de indicadores. De todo modo, cada um deve ser ator e co-autor no indicador 
que mexe com a atividade da qual participa. 

Se queremos avançar no nosso diálogo com nossos parceiros e com a sociedade, 
precisamos fortalecer e ampliar a participação dos atores, envolvendo-os e capacitando-os. 
É preciso considerar que todos estes atores são relevantes para o processo, mas existem 
diversos níveis de inserção. 


Para isto, o sistema de indicadores deve ser simples, inclusive para ser compreendido por 
quem não estava no processo, porém permitir análise complexa. 
Na experiência do CTA, por exemplo, cujo propósito é a sensibilização e a educação mas 
sem fazer o acompanhamento continuado dos processos, o desafio era saber até que ponto a 
extração madeireira realmente não comprometeria a floresta e os recursos. Para isso se 
juntaram a equipe do CTA e as comunidades. Mas como saber se o manejo dá certo ou 
não? Reuniram o CTA - que tinha necessidade de registrar, sistematizar experiências 
processos e resultados para que outros pudessem replicar a experiência sem repetir o erro -, 
os seringueiros — cuja melhoria de vida estava dependendo do projeto e queriam 
incrementá-lo -, e ambos, CTA e sergingueiros, queriam divulgar resultados positivos para 
dentro e para fora da reserva. 

A partir de um diagnóstico participativo foi mapeada a reserva, identificaram os diferentes 

grupos de interesse, construíram cenários futuros, identificaram as principais preocupações. 

Das preocupações — segurança fundiária, renda e acesso a serviços básicos — construíram 

indicadores de processo e de resultado. 

Quatro tipos de dificuldades foram encontradas: 

a) ritmo da comunidade: ao se envolver outros atores, estes geralmente já têm outros 
afazeres; 

b) visões diferenciadas: cada um dos atores enxerga a realidade de uma maneira diferente 
e tem outro objetivo com a ação que será desencadeada; 

c) processo lento de construção: quando se envolve diferentes atores, leva-se mais tempo 
para definir indicadores que sejam simples, compreensíveis para todos e que tenham 
relevância; 

d) baixa escolaridade: no caso do CTA, foi preciso garantir a concretude do processo todo 
o tempo, do contrário alguns atores perdiam o interesse. 

Como resultado, o sistema de indicador busca sinalizar não só o quanto os objetivos da 

ONG foram alcançados, mas também da comunidade com a qual se está atuando. 

No caso do nosso campo de atuação, voltado para garantia dos direitos, a construção do 

sistema de indicadores deve levar em conta nosso diálogo com toda a sociedade, 

permitindo-nos avançar no rigor do que queremos falar. 

No começo da construção de um sistema de indicadores que envolva todos os atores, e que 

seja incorporado pelo coletivo, vamos gastar muito tempo. Mas um sistema, para que se 

efetive, depende desta pactuação com todos. Talvez parecesse mais fácil entregar pronto o 

sistema, mas se o princípios é o da participação e do estabelecimento de um diálogo 

efetivo, não faz sentido entregar pronto, é preciso construir junto, ser incorporado 
coletivamente. 

Uma outra dificuldade decorrente da construção coletiva é a valoração dos resultados. Em 

geral há disputas, tanto interna à organização entre as diferentes áreas de atuação quanto 

com outros parceiros e atores considerados relevantes no processo, de quais resultados 
realmente importam. Quanto mais o sistema de indicadores for integrado a um diagnóstico 

e um planejamento participativos, mais ele representará os valores e interesses da atuação 

da organização como um todo e de seus parceiros. 

E na medida em que nossas organizações definem no diálogo social mais amplo o que tem 

valor enquanto resultado, e isto for aceito, teremos avançado na construção de hegemonia, 

na disputa de um projeto de sociedade. Se os indicadores colaboram para deixar claro o que 
somos, o que fazemos, o que queremos, como queremos ser vistos para nós mesmos e com 
as pessoas com as quais dialogamos, todo o campo das ONGs terá avançado. 


5. E quanto à metodologia? 

Um primeiro passo é reconhecer e avaliar a metodologia que já vem sendo aplicada pela 
organização. Para a avaliação é importante levar em conta algumas características. 

Deve ser baseada numa visão sistêmica, relaciona-se ao objetivo permanente de cada ONG, 
tendo como referência os eixos e identidades institucionais. 

O sistema de indicadores deve ser simples, mas sua análise deve ter algum nível de 
complexidade para que tenha credibilidade. No seu conjunto, os indicadores devem ser 
complementares. 

Na metodologia é importante considerar a diversidade de gênero, raça, o respeito à 
diferença e a efetivação dos direitos. Além disso, deve prever indicadores de fatores 
externos que possam eventualmente mascarar o resultado ou o impacto das ações 
realizadas. 

Para garantir estas características para o sistema de indicadores, é preciso que a organização 
tenha uma boa definição de missão, planos, objetivos, modelos de gestão. Ou seja, se não 
houver clareza de para que existe a organização e como ela se vê no futuro, dificilmente 
conseguirá construir um sistema de indicadores que ajude a analisar sua atuação interna e 
externamente. 

O processo deve contemplar a análise dos limites e possibilidades institucionais 
(viabilidade de recursos humanos e financeiros e estrutura). Além disso, a elaboração do 
sistema de indicadores deve ser um processo participativo, com abertura e interligação das 
partes com o todo, fortalecendo, assim, o aprofundamento da democracia e abrindo espaços 
para se tratar os conflitos inerente a um processo de construção de um instrumental de 
análise quanto às ações das organizações para alcançar determinados objetivos. 

A metodologia deve também ser criadora de espaços de diálogo entre diferentes atores 
sociais, atuando na perspectiva de garantir sua autonomia 

Devem ser promovidas reuniões de explicitação de interesses entre financiador, 
organização e beneficiário, considerando a realidade dos grupos, pessoas, entidades, 
parceiros e os diferentes níveis de participação dos atores e buscando ampliar esta 
participação imbuído de visão sistêmica. 


Coleta de informações 

Ao construir o sistema de indicadores é preciso considerar o sistema de coleta de 
informações. Um dos problemas é o conflito entre o trabalho de campo e o necessário 
registro. Nem sempre os atores envolvidos têm disponibilidade de tempo ou capacitação 
para realizar as duas ações dentro de prazos e tempos que façam sentido para o sistema. 

Ou seja, para que o sistema funcione, precisa ser simples e facilmente monitorável para 
operacionalização. Isto significa que os meios de verificação precisam ser claros, viáveis e 
complementares. 

Além disso, os indicadores devem estar integrados ao cotidiano. Na FASE, por exemplo, 
isto fica claro ao se considerar que não foi criada qualquer estrutura paralela para lidar com 
os indicadores. Quando eles não se encaixam na estrutura existente, pára-se o processo para 
uma revisão. 


O que fazer com os resultados 

As informações, para garantir a transparência do sistema, devem ser tema de reuniões, 
encontros constantes para avaliação e qualificação do sistema. Como a análise é um 
elemento metodológico, deve ser feita o mais coletivamente possível, de forma transparente 
e democrática. 

Para que o sistema de indicadores não se limite a um banco de dados, deve-se depurar a 
capacidade analítica da organização. 


Perigos e dificuldades 

Muitas vezes falta tempo e recursos humanos para se fazer os registros e o monitoramento 
exigidos pelo sistema de indicadores adotado. Em muitas organizações há um problema de 
gestão no momento da interação entre áreas, programas e os atores envolvidos no processo. 
Além disso, a rotatividade da equipe envolvida dificulta o processo de construção e 
monitoramento dos indicadores. Sem o monitoramento, não há retorno da informação e, 
consequentemente, não se pode avançar nas análises que poderiam ser propiciadas pelo 
sistema de indicadores. 


Considerações 

Tendo claro o processo de construção do sistema de indicadores, a instituição não se agarra 
ao indicador como se fosse ele nele mesmo. E os indicadores, quaisquer, ficam no seu 
devido lugar. 

O PMA um caminho, não no sentido de execução de tarefas, mas no sentido de termos um 
planejamento que é monitorado, avaliado e replanejado no cotidiano. Isto é sermos 
políticos. 

O que se quer é que os indicadores, as informações e os dados nos coloquem na disputa 
política por hegemonia e não a mera utilização de indicadores como números e informações 
que nos digam se alcançamos ou não os resultados. 

Desta forma, olhamos para o sistema de indicadores como uma disputa política, como algo 
que pode fortalecer todo o campo das ONGs. Estamos reafirmando que o sistema de 
indicadores precisa valorizar o público, as parcerias, a interlocução, a escuta, a 
transparência e a comunicação, e o fortalecer-se como campo na medida em que tivermos 
sistema de indicadores referentes à nossa atuação e aos nossos avanços. 


Sistematização: Veronika Paulics, a partir dos relatos dos grupos e dos debates em plenárias 
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Indicadores sociais entre objetividade e subjetividade" 


Texto de Vera Telles 


1) “Razão estatística e espaço público” 


Este texto trata da construção dos parâmetros definidores dos mínimos sociais para 
a discussão sobre os padrões de igualdade/desigualdade, de exclusão/inclusão 
social. Esta construção de parâmetros está longe de se reduzir à engenharia técnica 
e metodológica contida na produção dos indicadores sociais, pois remete, para usar 
os termos dos proponentes do Mapa da Exclusão, às “utopias de inclusão” ou 
“utopias de felicidade”. Ou, para colocar em outros termos: expectativas de futuro, 
referências de um mundo que valha a pena ser vivido, figurações de outros mundos 
possíveis. 

Mas, então, a pergunta: de que forma a produção de indicadores sociais (e os seus 
usos) pode contribuir para esta discussão? Ainda: de que modo participam dessa 
construção que é ao mesmo tempo ética e política? Para colocar em outros termos: 
de que modo a dimensão cognitiva/descritiva implícita nos indicadores articula-se 
com a dimensão normativa/prescritiva que rege a ação política que visa interferir e 
alterar o estado prático das coisas. 

Como ponto de partida, gostaria de comentar a questão proposta por Alain 
Desrosiere sobre as relações entre razão estatística e espaço público. Em seu livro 
“La politique de grands nombres. Histoire de la raizon statistique” (1993), o autor 
mostra que “o espaço público como espaço no qual as questões da sociedade 
podem ser submetidas ao debate, depende de uma informação estatística acessível 
a todos”. O debate sobre as diferentes opções e alternativa em pauta (e em disputa) 
numa sociedade “supõe a existência de um mínimo de elementos de referência 
comum aos diversos atores: nesse caso, a informação estatística compõe a 
linguagem que permite formalizar as coisas, dizer os objetivos e os meios de ação, 
para discutir seus resultados. 

A razão estatística participa da construção do que poderíamos chamar de 
consensos cognitivos - certezas e evidências sobre as coisas em torno das quais o 
debate se desenvolve e em torno dos quais a divergência e discordância de 
opiniões, posições e proposições podem se tornar inteligíveis. E isso significa dizer 
que a razão estatística participa, para usar os termos de Durkheim, da 
produção/construção dos fatos sociais — fatos que parecem dotados de objetividade 
e evidência. E para isso, pôe em ação um conjunto de regras de comparação e 
medidas de equivalência que transformam coisas em princípio disparatadas na 
realidade em “fatos sociais” dotados de consistência, coerência interna, com um 
estatuto de objetividade que opera como parâmetro e referência para o debate 
público. São esses consensos cognitivos que regulam os debates, as divergências, 





* Extratos do texto apresentado por Vera Telles no Seminário Internacional sobre Indicadores Sociais para Inclusão Social 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Seguridade e Assistência Social do Programa de Estudos Pós-Graduados da PUC-SP, em 
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as polêmicas, inclusive a crítica e questionamentos dos próprios indicadores 

mobilizados neste debate. 

Como diz Desrosiere : 
A construção de um sistema estatístico é inseparável da construção de 
espaços de equivalência que garantam a consistência e a persistência, ao 
mesmo tempo política e cognitiva, destes objetos destinados a fornecer a 
referência aos debates 


A informação estatística ... pode ser vista como o coroamento, sempre 
provisório e frágil, de uma série de convenções de equivalência entre seres 
que inúmeras forças desordenadas tendem continuamente a diferenciar e a 
disjuntar. 


Ainda e o mais importante: por trás da grade de índices e medidas, há o lento, 
tortuoso e quase sempre conflituoso processo de construção social dos “objetos” ou 
dos “fatos sociais” que são alvo do debate e da ação política. O caso do 
desemprego é nesse sentido exemplar. A partir do século XIX (ref. França, 
Inglaterra), há o lento processo pelo qual, entre a massa indiferenciada e 
indiscernível dos sem-trabalho e dos pobres em geral, vai sendo destacada a 
parcela daqueles que serão identificados, classificados e também codificados como 
desempregados, categoria até então inexistente. Entra em operação um conjunto de 
medidas, de regras de equivalência, critérios de codificação e de classificação que 
são ao mesmo tempo estatísticas, jurídicas e institucionais, montando uma rede de 
relações e conexões a partir da qual o objeto “desemprego” ganha objetividade 
como fato social. A categoria de desempregado é definida por regras de 
equivalência e classificação em operação pelas estatísticas sociais, mas também em 
operação no campo jurídico para efeito de atribuição de direitos e no campo 
institucional para circunscrever alvos e objetivos de políticas públicas. 

Trata-se da construção do desemprego como fato social. Mas essa construção não 
independente da construção de atores coletivos (os desempregados) e, junto com 
eles, das esferas de representação que os transformam em atores políticos com 
presença na cena pública e que irão reivindicar, disputar e negociar critérios e 
procedimentos envolvidos na própria definição do desemprego como problema 
público. Para trazer a discussão para a nossa realidade, valeria a pena lembrar os 
embates e debates que no início dos anos 80 “construíram” o desemprego como 
problema público: até então este não era considerado um problema relevante nas 
sociedades ditas subdesenvolvidas (supunha-se que o problema maior era o dito 
subemprego), não havia séries estatísticas confiáveis e os critérios utilizados pelo 
IBGE (com base nas definições canônicas do desemprego dadas pela OIT) 
começam a ser criticados por uma suposta subestimação do problema: em uma 
conjuntura de conflito social intenso (o movimento de desempregados em São 
Paulo, coisa inédita no país, estourando nos centros industriais do país), a questão 
ganha forma nas célebres (e hoje mal lembradas) polêmicas entre os técnicos do 
IBGE e os do Seade/Dieese — desses embates saiu a PED: por traz das questões 
metodológicas e técnicas havia a questão ao mesmo tempo cognitiva e política de 
saber quem são os desempregados, como tipificá-los, como mensurar o problema, 
etc. - e, claro, fortíssima pressão dos “sindicatos autênticos” do ABC para colocar o 
desemprego como problema social e problema público. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Grande do Norte; 


No que diz respeito ao Programa Probacias, anteriormente citado, cabe no âmbito de sua atuação, apoiar a elaboração 
dos Planos de Bacias Hidrográficas e a capacitação técnica e operacional das entidades colegiadas, órgãos e instituições 
envolvidas no sistema, conforme disposto na legislação afeta. 


No Programa Qualidade Ambiental, foram realizados diversos cursos de capacitação voltados para a temática 
Qualidade Ambiental. De maneira geral, foi satisfatório o alcance dos resultados em 2006, assim como a execução física 
das ações. Todas as ações obtiveram produtos significativos durante o exercício. A execução do Ibama foi acima de 100% 
para a Ação Licenciamento Ambiental Federal, o que é resultado da superação das dificuldades encontradas, 
principalmente em relação à falta de treinamento e à capacitação dos servidores. Segundo o Ibama, a capacitação dos 
técnicos envolvidos no licenciamento ambiental, assim como os equipamentos e o espaço físico, necessitam de 
reformulação permanente. E não há como atingir os resultados em sua plenitude apenas com recursos da União. 


Quanto ao Programa Recursos Pesqueiros Sustentáveis, com o objetivo de oferecer uma visão geral sobre a situação 
atual do ordenamento pesqueiro no Brasil e no mundo, considerando os aspectos institucionais e políticos, bem como 
ferramentas que permitam conhecer os processos adotados para o planejamento adequado da gestão frente às novas 
demandas relacionadas com a conservação e o uso sustentável dos recursos pesqueiros, foram promovidos dois cursos 
de Capacitação em Gestão do Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros onde foram capacitados 77 analistas ambientais 
do Ibama; 


Foram realizadas reuniões e oficinas de capacitação relacionadas à elaboração de planos de gestão e de recuperação para 
as espécies de peixes e invertebrados aquáticos ameaçadas e sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, sob a 
coordenação do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), com participação do Ibama, de acordo com a Instrução 
Normativa MMA nº 05/2004 atualizada por meio da Instrução Normativa MMA nº 52/2005; 


No Programa de Resíduos Sólidos Urbanos, cujo objetivo é proporcionar meios para a redução, reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos urbanos, ampliar a cobertura e aumentar a eficácia dos serviços de limpeza pública, de 
coleta, de tratamento e de disposição final, na perspectiva da universalização dos serviços e da sustentabilidade dos 
empreendimentos, com ênfase na eliminação de lixões, na erradicação do trabalho infantil e juvenil nos lixões e nas ruas, 
e na promoção de inserção social de catadores de materiais recicláveis. Dentre as justificativas para implementação do 
Programa, encontra-se a baixa capacitação institucional e técnica dos Municípios, comprometendo a sustentabilidade das 
ações de limpeza urbana. A fim de reverter essa situação foram realizadas quatro oficinas de capacitação em Municípios 
do Estado do Piauí (PI) tratando do intercâmbio de experiências entre Brasil, Itália e Portugal sobre a Gestão Associada 
na Area de Resíduos Sólidos Urbanos; 


As ações apoiadas com recursos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), foram responsáveis 
por intervenções estruturantes, como as ações de capacitação de prestadores de serviço e o desenvolvimento de banco 
de dados e sistemas de informação na área de resíduos sólidos As parcerias com as organizações não-governamentais 
foram consideradas insatisfatórias, no sentido de consolidar a capacitação para o adequado gerenciamento dos sistemas 
implantados com os recursos governamentais e com a instrumentalização dos Municípios para a organização dos 
conselhos municipais - voltados para a gestão e o controle social das ações e para a organização das cooperativas de 
catadores. O aperfeiçoamento destas parcerias está sendo exercitado. Encontra-se em processo de discussão, a 
reformulação do Programa Resíduos Sólidos Urbanos, para a implementação de novas diretrizes e novos mecanismos, 
que propiciem maior integração entre os órgãos executores e os parceiros não-governamentais. 


O Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico, cujo objetivo é o de promover o zoneamento ecológico-econômico 
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Daí que a construção dos critérios de objetividade e a produção de consensos 
cognitivos que pautam o debate público dependem desta rede de relações e 
conexões nas quais esses fatos estão inscritos: 
A realidade de um objeto depende da extensão e solidez da rede mais ampla 
de objetos nos quais está inscrito. Esta rede é feita de conexões 
estabilizadas, de equivalências rotinizadas e de palavras/categorias para 
qualificá-las 


Há portanto toda uma gramática na produção dos fatos sociais como referências e 

evidências que pautam o debate público, que regulam o jogo dos atores e a 

dinâmica dos conflitos. 

Mas é aqui que nos aproximamos de uma das teses mais importantes do citado 

livro: a consistência dessa gramática está ligada à consistência de formas 

determinadas de regulação das relações sociais. 

Nesse caso, os debates sobre a pobreza são especialmente reveladores. Com 

mostra o autor, referindo-se ao caso da França : 
“a partir do início do século XX, as questões sociais passam 
progressivamente do registro da caridade e do paternalismo local ao da lei 
discutida no Parlamento e aplicada de modo uniforme em todo o país. 
Aparece um espaço nacional de debate sobre as causas da pobreza e sobre 
os remédios jurídicos e legais a serem oferecidos.São então construídos 
simultaneamente os instrumentos para tratar estas questões (por exemplo, as 
agências de ajuda ao desemprego), os registros administrativos ligados a 
esta questão (inscrição em listas) e os métodos para a medida destes novos 
objetos: os desempregados que passam a substituir os pobres. Estas 
máquinas complexas de registro, de medida e de tratamento são concebidas, 


discutidas e administradas segundo um standard uniforme em todo o país. A 
referência a uma taxa de desemprego medida nacionalmente aparece por 


volta de 1930 no debate público americano e por volta de 1950 na França. O 
espaço público de tratamento das relações sociais passa, então, a ser cada 
vez mais nacional (com fortes nuances conforme o grau e tipo de 
centralização de cada país). 


No caso francês, essas transformações se articulam com a constituição de 
instâncias nacionais de negociação das relações salariais e com uma sua 
relativa uniformização (qualificações operárias definidas pelos “decretos 
Parodis” em 1946, estatuto geral da função pública em 1947), com a criação 
da Seguridade Social e as caixas nacionais de seguro-saúde, as alocações 
familiares, as aposentadorias. 


... NO Correr dos anos 50 a 75, existiu, ao menos tendencialmente, um esforço 
para unificar o debate econômico e social em torno de uma linguagem 
comum, a do Plano e da macroeconomia keynesiana, a do crescimento e da 
contabilidade nacional, a da sociologia das desigualdades sociais e dos 
indicadores estatísticos, a das negociações coletivas apoiadas pelo Estado 
entre patronato e sindicatos sobre os salários inscritos em grades 
convencionais e sobre um sistema paritário e redistribuitivo de proteção 
social. 
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Na construção de medidas nacionalizadas de emprego e desemprego, de níveis de 
pobreza e de desigualdade social há a conjugação da invenção/construção de novos 
procedimentos de medida, de recenseamento e de instrumentos de medida e a 
construção do próprio espaço nacional em que essas questões passam a ser 
debatidas (conjugação da história interna da estatística e a história política de 
formação dos Estados Nacionais). 

O importante nisso tudo: as redes de relações e conexões constroem os consensos 
cognitivos, e também os parâmetros normativos que irão reger as políticas públicas, 
alimentar a crítica social e a sociologia das desigualdade sociais, e o jogo dos 
atores, suas disputas e critérios de negociação nas esferas de participação e 
representação coletiva. 

Essa longa referência a Desrosiere tem o sentido aqui de chamar a atenção para a 
complexidade que pode estar envolvida na produção de indicadores. Complexidade 
que diz respeito à construção dos fatos sociais, construção que tem uma dimensão 
cognitiva/descritiva, normativa/prescritiva e política. 

Para radicalizar o argumento: os indicadores não medem a realidade, algo que 
estaria lá, pronto para ser descrito; mas participam da construção social da 
realidade. E é isso que seria importante melhor compreender. E essa construção 
não tem a ver tão simplesmente com o “mundo das representações” — são práticas e 
disputas, mediações e conexões, articulações e toda uma rede social (ao mesmo 
tempo técnica, científica, política, institucional) que permite que os “fatos sociais” 
ganhem evidência e pertinência. 





2) A “crise das redes de equivalência” —- quebra dos consenso cognitivos e 


normativos 


Mas há uma outra questão proposta pelo autor sobre a qual vale se deter. Pois as 
mudanças em curso nas últimas décadas, redefinindo as relações entre Estado, 
economia e sociedade, abalando as formas centralizadas e verticalizadas de 
regulação social, terminaram por desfazer “essas redes de equivalência que 


conduziram as totalizações políticas e estatísticas”. E como que desfeita essa 
relativa coerência feita de instituições, de objetos sociais e de palavras/categorias 


para debatê-los: 
... este espaço de relativa coerência, feito de instituições, de objetos sociais e 
de palavras para debatê-los, entra em crise a partir do fim dos anos 70. As 
redes de equivalência que levavam às totalizações políticas e estatísticas em 
parte se desfizeram. 


... Os debates em torno da própria medida de alguns destes objetos e de sua 
significação tornam-se cada vez mais ásperos: população ativa, desemprego, 


massa monetária, pobreza, economia dita informal (isto é que escapa às 
codificações administrativas). 


Não há uma “explicação” geral e única para esta evolução pois a 
linguagem anterior não é apta para dar conta de sua própria crise. Nenhuma 
explicação é mais geral que outra. Seria possível mencionar algumas. O 
estancamento do crescimento tornou mais difícil reunir os parceiros sociais 
para debater não os benefícios do crescimento, mas partilha dos efeitos da 
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crise. A maior integração da economia francesa nas trocas mundiais interdita 
o uso de modelos keynesianos válidos para uma economia autônoma. A 
diminuição da representatividade das organizações sindicais e políticas, antes 
em parte responsáveis pelo trabalho de totalização das reivindicações e 
projetos no interior de uma linguagem unificada e estável, fragiliza os porta- 
vozes através dos quais um espaço público relativamente balizado podia 
então funcionar. O Estado Nacional enquanto lugar de acumulação de 
informações e de produção de representações adequadas a uma ação 
política, encontra-se cada vez mais estilhaçado entre, de uma parte, as 
coletividades locais agora fortalecidas pelas leis de descentralização e, de 
outra, as instituições e regulamentações européias. A ação do Estado passa 
a ser menos voluntarista e macroeconômica, e mais orientada para a 
produção de regras que facilitem o livre jogo do mercado e a concorrência. 
Entre as empresas, é cada vez menos frequente uma forma de gestão 
centralizada conforme os princípios tayloristas e fordistas que, ao favorecer a 
standartização de tarefas e produtos de amplo consumo, prestavam-se à 
construção de sistemas integrados de estatísticas industriais. Ao contrário 
disso, os modos de gestão descentralizados “à japonesa” apóiam-se em uma 
circulação local de informação através de contatos horizontais diretos entre 
indivíduos e não mais pela via hierárquica, o que diminui a pertinência das 
sínteses estatísticas anteriores. 


Há um duplo problema nisso: de um lado, novas realidades que escapam das 
medidas e suas categorias descritivas, de tal modo que instaura-se a incerteza 
sobre os fatos e processos. O resultado não é apenas um debate cada vez mais 
áspero sobre as realidades econômicas e sociais, mas sobretudo algo como uma 
aguda dissonância das falas e discursos, sem encontrar vetores comuns que 
possam regular de forma consistente as divergências e oposições. É quando as 
divergências, oposições, discordâncias transformam-se em algo como uma 
cacofonia no espaço público pois já não se sabe ao certo a que se está referindo e 
qual a escala de validade das questões em pauta. 

Veja-se, no cenário atual, as hesitações de toda ordem no que diz respeito ao 
desemprego: desde que o pleno emprego deixou de ser a referência 
(cognitiva/normativa), já não se sabe muito bem o “campo de sentidos” que se 
articula em torno do assim chamado desemprego de longa duração. Além de outras 
tantas hesitações, de pesadas consequências, na sua própria medida: longe de ser 
uma evidência apenas “estatística (medida pelo tempo de procura), há aí um 
problema político: depois de um certo período de tempo, são mesmo 
desempregados? ou são “pobres” destinados à assistência social? Ou nem uma 
coisa e outra? — é nesse terreno ambivalente que começa a surgir a noção de 
“empregabilidade” e vai-se armando um terreno discursivo, político, institucional (e 
outros critérios de medida) que, na prática, termina por dissociar os pares emprego- 
desemprego (o que significa dizer: a questão do trabalho e de suas formas de 
regulação começa a ficar embaçada a ponto de desaparecer como problema). Em 
torno da dita “empregabilidade” (e suas medidas, critérios, etc) vai-se armando um 
outro campo de intervenção social, os atores já não são os mesmos, as mediações 
políticas são outras. E a ordem das equivalências altera-se (agora mais próximo do 
problema da “pobreza” e não do trabalho), etc. Isso valeria uma discussão mais 
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cuidadosa, no mínimo pelas implicações que tem na realidade brasileira (e a atual 
onda das chamadas políticas de emprego e renda). 

Ainda: incertezas e dissonâncias no terreno normativo. No caso brasileiro, a questão 
do mercado informal é exemplar. De um lado, é uma noção de deixou de ter 
capacidade heurística tal a multiplicidade de situações novas e velhas que aí ficam 
embaralhadas. Mas também já não se sabe ao certo o que os indicadores que 
medem a informalidade do mercado querem dizer. Por décadas seguidas, esses 
indicadores eram mobilizados nos debates e polêmicas públicas como evidências 
das mazelas ou incompletudes da modernização e da modernidade brasileira, 
discussão que sempre teve como referência normativa e horizonte de expectativa a 
possibilidade de uma generalização da sociedade salarial com toda a gama de 
direitos e proteções sociais a ela associada. Nessa dupla desmontagem de 
consensos cognitivos e referências normativas, a própria categoria de mercado 
informal se esvanece para se reduzir a uma simples designação de situações 
empíricas, sem densidade interna e sem consistência como referência para o debate 
público. Daí as opiniões as mais disparatadas sobre o sentido do mercado informal, 
em que ficam embaralhadas as questões “clássicas” associadas à pobreza e 
“incompletude” da modernização brasileira, os problemas da “flexibilidade” do 
mercado (festejada por uns, criticada por outros), a defesa de alternativas (à direita, 
à esquerda; pragmáticas ou libertárias) às atuais restrições do mercado de trabalho. 
A cacofonia decididamente está instaurada! 


3) Dilemas atuais 


A questão: os indicadores participam da construção social da realidade em sua uma 
tripla dimensão: descritiva/cognitiva, normativa/prescritiva (referências de valor) e 
política na medida em que circunscreve arenas políticas e o jogo dos atores e 
operadores políticos. 

Hoje, mais do que nunca, se afirma a exigência e urgência de construção de 
parâmetros para abrir o debate sobre os padrões de igualdade ou de inclusão social 
que se pretende como patamar de uma vida civilizada. É a questão proposta neste 
seminário. Mas nos vemos diante de um paradoxo que será preciso deslindar: de um 
lado, um notável progresso, em todos os sentidos, da massa e qualidade da 
informação disponível, dos procedimentos inovadores de registro e processamento 
de dados, de competências técnicas e profissionais, de sustentação institucional 
para a produção contínua de informações relevantes. No entanto, persiste uma 
incerteza que me parece importante de ser enfrentada sobre o sentido dos 
indicadores. Mais propriamente: a definição da escala de avaliação das situações e 


fatos que os indicadores medem. 
Talvez a importância que hoje vem ganhando a questão das desigualdades intra- 


urbanas possa nos dar algumas pistas neste sentido: 

Parafraseando o Desrosiere, mas em sentido inverso ao processo por ele descrito, 
vemos hoje em operação o que poderíamos chamar a “política dos pequenos 
números” que sugere outros vetores ou princípios de totalização — totalização 
estatística, totalização política. Não mais as verticalidades que remetiam as 
regulações centralizadas das relações sociais e das conexões entre Estado e 
sociedade. Mas vetores horizontalizados de referências, relações e conexões 
políticas, ancoradas nas formas espaciais de suas configurações e distribuições. 
Seria um exercício interessante reconstruir o jogo de causalidades e circunstâncias 
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que levam a esses deslocamentos de referências: as novas realidades urbanas que 
escapam por todos os lados de categorias e medidas tradicionais, mas também o 
jogo dos atores que ganha formatos plurais e descentrados e as novas 
configurações da ação pública e das políticas sociais — mudanças de fundo nas 
formas de regulação social e regulação política. 

De toda forma, é importante identificar as ambivalências contidas nos micro-dados e 
micro-referencias. Há sempre o risco de sua captura nas novas formas de gestão da 
pobreza, desconectadas de políticas capazes de interferir nos processos 
estruturantes que engendram novas desigualdades e novas clivagens sociais hoje 
estampadas nos cenários urbanos. E por essa via, junto com isso, há também o 
risco de fragmentação da realidade social - os dados e indicadores desconectados 
de processos estruturadores e também das mediações, redes e conexões que 
permitiriam sua tradução política. 

Em outros termos: a produção dos indicadores está hoje no centro da tensão entre 
gestão e política, entre a lógica gestionária que vem tomando conta do cenário atual, 
e a política enquanto construção (e disputa) por novas formas de regulação social (e 
distribuição da riqueza social). 

Mas está aí ao mesmo tempo o desafio da invenção política: 

As referências territorializadas que colocam o espaço como variável central de 
análise significam não apenas mais um recurso técnico e metodológico à disposição 
da formulação de políticas e programas locais. Mas um outro modo de composição 
de totalidades, a partir dos territórios da cidade e suas conexões. 

Na verdade, pensar e propor os indicadores a partir das referências espaciais 


significa colocar em pauta a própria noção de cidade, de urbanidade e de, para usar 
o neologismo, de citadinidade. Como diz Bernard Lepetit, mais do que um conceito, 


a cidade é uma categoria de prática social. Não se trata apenas de recursos 
materiais e formas urbanas, mas trata-se sobretudo de considerar os atores — a 


trama dos atores — e as modalidades de apropriação dos recursos em 
disponibilidade. Apropriação no sentido em que Amartya Sen nos sugere, ao colocar 
no centro da discussão a capacidade que os indivíduos tem de transformar bens e 
recursos em formas valiosas de vida. 

Talvez por aí também um pista para escapar da antinomia entre uma noção abstrata 
(e por vezes retórica) de cidadania e os usos ambíguos da chamada cidadania local 
que muitas vezes pouco se diferencia de formas modernas de gestão do social. Mas 
também pensar a cidade por outras referências em tudo diferentes do que ficou 
consagrado por uma certa linhagem da sociologia urbana: a cidade associada e 
reduzida ao problema da habitação e seu entorno imediato ou comunitário, ou dos 
problemas locais a serem geridos de forma eficiente por programas localizados, 
focalizados. Ao revés disso (uma visão comunitária), a cidade é feita de 
cruzamentos e passagens. Deste ponto de vista, pensar os bairros pauperizados a 
partir da cidade é pensá-los num “plano de consistência” composto por territórios, 
redes, comunicações, conexões e que permitem que, com toda as suas 
singularidades positivas e negativas, façam parte de uma mesma realidade vivida e 
um mesmo marco de referencias. 

Deste ponto de vista, a questão da acessibilidade é fundamental. Novamente 
citando Bernard Lepetit, “a importância dos diferentes recursos que os atores 
dispõem e a diversidade da extensão dos campos em que eles são capazes de agir 
estão entre as características essenciais do panorama social e constituem as fontes 
principais de sua modificação” (Arquitetura, geografia, história: usos da escala, in: 
Bernard Lepetit. Por uma nova história urbana. São Paulo, Edusp, 2001). 
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Pensar as relações entre cidade e cidadania. Não no plano da abstração dos 
conceitos. Mas a cidadania encarnada nos espaços e seus territórios, nas formas e 
na materialidade da cidade, no jogo dos atores e na trama das relações e suas 
conexões. E nesse caso, as “utopias de felicidade” com parâmetros de inclusão 
social poderiam ser pensadas como utopias encarnadas em formas de vida valiosas 
e válidas de serem vividas. 

Pensar a cidade como espaço e territórios da cidadania significa talvez formular a 
sério a noção de acessibilidade — abertura de redes, passagens, conexões que 
articulam espaços e territórios. De novo, Amartya Sen nos ajuda a formular a 
questão, ao menos nos fornece um ponto de partida: a possibilidade das pessoas 
exercerem atividades valorizadas e a capacidade de desempenhar essas atividades. 
Ao invés das necessidades, a noção de “efetivações” — o que as pessoas 
conseguem fazer e ser; mais ainda: a liberdade das pessoas escolherem entre 
vários modos de viver. É por esse prisma, diz Sen, que as políticas deveriam ser 
formuladas e avaliadas: até que ponto permitem às pessoas converter bens e 
rendas em capacidades e efetivações. 

Mas isso também coloca um problema: pois para muitos são estreitos os horizontes 
do que imaginam poder ser e poder fazer, e muitas vezes não escapam dos 
estreitos limites em que estão confinadas suas vidas. Esse bloqueio das 
possibilidades de imaginar outras possibilidades aparece como resignação ou 
sentido de fatalidade. Talvez aqui se aloje toda a importância do que é proposto na 
elaboração do Mapa da Exclusão/Inclusão, ao medir as disparidades internas em 
uma cidade, e a partir daí construir parâmetros da inclusão. Pois a possibilidade de 
querer e desejar outra coisa que não o imediatamente dado e vivido depende em 
grande parte dessa medida. É um modo de introduzir a dimensão do possível ou 
das virtualidades no real. Sem esse jogo cruzado de referências, os indicadores 
podem tão somente constatar fatos e realidades encapsuladas no real imediato, sem 
abertura para outros mundos possíveis. 

E isso coloca em pauta as condições de acesso aos “bens valiosos” ou ainda a 
possibilidade de elaborar e imaginar “outros mundos possíveis” não como pura 
fantasia, mas como plausibilidade de mundo, como possíveis ou virtualidades que 
compõem o real. E isso passa pelas possibilidades de exercer a “citadinidade” — 
acesso à cidade, aos seus espaços e seus usos, aos bens materiais e bens 
simbólicos, mas também a “diversificação e enriquecimento das relações individuais 
e sociais urbanas” (Ascher). Trata-se aqui das condições de elaborar, ampliar e 
diversificar os “desejos de cidade” (Aldaiza Sposati), sem o que esse desejo pode 
ser inteiramente capturado pelo impulso aquisitivo de consumo. 

Talvez por esse prisma possamos trabalhar com a noção de acesso à cidade, seus 
serviços, seus usos e os bens materiais e simbólicos que ela pode ou poderia 
oferecer. Ao invés de exclusão, os bloqueios e impedimentos desse acesso. Ao 
invés de atendimento das necessidades, a ampliação e diversificação das 
possibilidades e capacidades de efetivar ou realizar formas de ser consideradas 
válidas e valiosas. 
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O ATO GERAL DA CONFERÊNCIA 
DE BRUXELAS DE 1890 


Fábio Konder Comparato 


Sobre a repressão ao tráfico de escravos africanos 


O tráfico de escravos africanos, iniciado pelos árabes no século IX, adquiriu grande amplitude com a fixação dos primeiros entrepostos 
portugueses na Africa Ocidental, na primeira metade do século XV. 


As diferenças entre tráfico conduzido pelos árabes e o explorado pelos europeus foram significativas. A escravidão nas 
sociedades muçulmanas atingia, indiferentemente, brancos e negros, e tinha um caráter sobretudo doméstico. Para os europeus, o 
tráfico visou, desde o início, exclusivamente à população negra, e inseriu-se no empreendimento das culturas agroexportadoras, 
organizadas em forma capitalista nos grandes domínios do continente americano. Os primeiros estabelecimentos da agroindústria 
açucareira no Brasil datam já das primeiros décadas da colonização, e foram responsáveis, durante mais de um século, pela 
alimentação da maior corrente de comércio internacional da época. 


Foi o mais vasto sistema de escravidão jamais organizado em toda a História. Até então, a servidão era a consequência da 
guerra: as populações vencidas eram capturadas para servir ao vencedor, nem sempre como trabalhadores manuais, sendo o 
excedente vencido. A nova forma de escravidão praticada no continente americano distinguiu-se nitidamente da antiga pelo seu caráter 
empresarial. A produção do açúcar, do tabaco e de algodão foi organizada segundo padrões capitalistas, com a mão-de-obra escrava 
sendo computada como puro insumo, analogamente à matéria-prima. Nos grandes estabelecimentos agrícolas da América Tropical, 
quase que inteiramente voltados para a exportação, em contraste com as vastas extensões de terra não ocupadas, a mão-de-obra 
sempre foi o fator de produção mais escasso. Era natural, pois, que o comércio de fornecimento de trabalhadores tomasse desde logo 
grandes proporções. 


De acordo com as estimativas mais recentes, quatro milhões de escravos africanos foram exportados pelo Mar Vermelho, mais de 
quatro milhões pelo Oceano Índico e nove milhões pelas rotas de caravanas através do Saara. As cifras do tráfico transatlântico variam 
de um mínimo de doze a um máximo de vinte milhões de escravos. A estimativa de maior aceitação entre os historiadores é de doze a 
treze milhões de africanos transportados para as Américas, dos quais o Brasil teria recebido o maior contingente: cerca de três milhões 
e meio. Calcula-se que um milhão e meio de escravos pereceram durante o transporte através do Atlântico e que um número ainda 
maior teria falecido antes do embarque. Uma vez chegados ao Novo Mundo, entre 5 e 10% dos africanos morriam logo no primeiro ano. 
Por volta de 1850, o número total de escravos vivendo nas Américas foi estimado em seis milhões. 


Essa formidável sangria humana — incontestavelmente a maior já ocorrida em toda a história — foi responsável pela definitiva 
fragilização do continente africano. 


A repressão ao tráfico, na verdade, somente teve início no século XIX. 


No tratado de aliança e amizade entre a Inglaterra e Portugal, assinado no Rio de Janeiro em 1810, o príncipe regente português, 
declarando-se “plenamente convencido da injustiça e má política do comércio de escravos”, obrigou “a que aos seus vassalos não será 
permitido continuar o comércio de escravos em outra parte da Costa da África que não pertença atualmente aos domínios de Sua Alteza 
Real”. Por cláusula secreta do mesmo tratado, D. João, em troca dos bons ofícios da Inglaterra para a restituição a Portugal de alguns 
territórios, notadamente aquele compreendido nos antigos limites da América Portuguesa ao lado de Caiena, comprometeu-se a abolir 
de pronto todo o comércio e tráfico de escravos nos estabelecimentos de Bissau e Cacheu. 


Cinco anos mais tarde, por um tratado assinado em Viena com a mesma Inglaterra, Portugal declarava proibir doravante, a todos 
os seus nacionais, “o comprar escravos ou traficar neles em qualquer parte da costa da África ao Norte do Equador”. Esse compromisso 
foi complementado por uma convenção assinada em Londres, em 1817, pela qual se reconhecia à Inglaterra o direito de visita e busca 
das naus portuguesas, suspeitas de servirem ao tráfico negreiro. 


Os tratados de paz de Paris de 1814 e 1815, bem como as Declarações do Congresso de Viena de 1815 e a Declaração de 
Verona de 1822, reconhecendo que o tráfico de escravos violava “os princípios de justiça e de humanidade”, exortaram os Estados 
signatários a tomar, cada qual no âmbito de sua competência, as medidas apropriadas para reprimi-lo. 


Os tratados de 1831 e 1833 entre a França e a Grã-Bretanha, o tratado de Londres de 1841 e o tratado de Washington de 1862 
ocuparam-se da repressão do transporte de escravos africanos por via marítima, estabelecendo poderes recíprocos de visita, busca e 
captura dos navios suspeitos de servir ao tráfico negreiro. 


Tornado independente, o Brasil celebrou com a Inglaterra, em 1826, uma convenção, segundo a qual o tráfico que se fizesse 
depois de três anos da troca de ramificações seria equiparado à pirataria. Em 1835 a Inglaterra, verificando o reiterado descumprimento 
dessa convenção, conseguiu obter do Brasil a aceitação de alguns artigos adicionais ao texto de 1826. Mas tudo continuou letra morta, 
levando o parlamento britânico a votar, em 1845, o chamado bill Aberdeen, pelo qual os cruzadores ingleses foram autorizados a 
apresar os navios negreiros Brasileiros, mesmo em alto-mar, e submetê-lo a julgamento perante as Cortes do Almirantado. Uma das 
justificativas britânicas para esse recurso unilateral à força foi o fato de que, pelo tratado de 1826, o transporte ilegal de escravos por via 
marítima seria considerado um ato de pirataria. Foi apenas cinco anos mais tarde, em 4 de setembro de 1850, poucos meses depois 
que o Almirantado britânico havia dado ordem a seus navios de guerra para fazerem a repressão ao tráfico até mesmo em águas e 
portos do Brasil, que a Assembléia Geral do Rio de Janeiro votou a lei Eusébio de Queiroz, proibindo o tráfico negreiro e estabelecendo 
severas punições para os infratores. 


Em 1885, com o continente africano praticamente ocupado in totum pelas potências européias, o Ato Geral da Conferência de 
Berlim procurou reprimir não apenas o tráfico, como também a própria prática da escravidão. Mas as suas disposições aplicavam-se 
apenas à região do Congo. 


Finalmente, toda essa série de tratados culminou com a assinatura do Ato Geral da Conferência de Bruxelas, 1890, subscrito por 
dezessete Estados, o qual estendeu as medidas de repressão do tráfico a toda a África negra e criou a primeira organização 
internacional encarregada de coordenar as medidas repressoras. Num texto longo, (quase 100 artigos), em estilo de regulamento 
administrativo, foram tomadas disposições pormenorizadas de proteção à populações autóctones e de repressão ao tráfico negreiro. O 
acordo admitiu, porém, expressamente, a continuidade da escravidão doméstica, nos países signatários onde ela ainda subsistia. 


Não obstante representar um inegável avanço no campo da proteção internacional dos direito humanos, o Ato Geral da 
Conferência de Bruxelas realizou o consenso da comitas gentium quanto à repressão do tráfico negreiro, no momento em que ele se 
tornava praticamente insignificante no âmbito mundial. Os Estados Unidos haviam posto fim ao ciclo escravocrata com a guerra civil de 
1860-65. No Brasil, que fora o principal mercado importador de escravos na primeira metade do século, o tráfico reduziu-se 
drasticamente após a lei proibidora de 1850 e o próprio instituto da escravidão foi abolida dois anos antes da assinatura do Ato Geral de 
Bruxelas. Recentemente, estimou-se que a importância do tráfico de escravos no total do comércio africano com as Américas, após 
atingir um pico de 94% no final do século XVIII, declinou para 81% em torno de 1820, chegando a menos de 1% a partir de 1860. 
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Por outro lado, o Ato da Conferência de Bruxelas, não obstante a grande justiça e humanidade de seus propósitos, não deixou de 
produzir certos efeitos laterais nocivos, a saber: 


1) Um esforço da dominação colonial das nações ditas civilizadas sobre as populações africanas (art. 1º), dominação essa 
claramente apoiada sobre a exploração empresarial e a doutrina religiosa (art. 2, alíneas 2º e 3º); 


2) A manutenção do estado de menoridade dessas populações, bem marcada pela proibição de se introduzirem armas de 
fogo (art. 8 e seguintes) e bebidas espirituosas (art. 90 e seguintes) entre elas, bem como a destruição dos valores originais de suas 
culturas étnicas. 


O Texto 
Em nome de Deus todo-poderoso[...] 


Animados, por igual, de firme vontade de pôr um termo aos crimes e devastações que engendra o tráfico de escravos africanos, 
de proteger eficazmente as populações aborígenes da Africa e assegurar a esse vasto continente os benefícios da paz e da civilização; 


Desejando renovar a sanção dada às decisões já tomadas no mesmo sentido e em várias ocasiões pelas potências, 
complementar os resultados que elas obtiveram e baixar um conjunto de medidas que garantam o aperfeiçoamento da obra que é objeto 
de sua comum solicitude; 


Resolveram, em resposta ao convite que lhes sugeriu o Governo de S. M. o Rei dos Belgas, de acordo com o Governo de S. M. a 
Rainha do Reino ,Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, Imperadora das Indias, reunir com esse objetivo uma Conferência em Bruxelas, e 
nomearam como seus Plenipotenciários [...] 


Os quais, munidos de plenos poderes, reconhecidos em boa e devida forma, adotaram as seguintes disposições: 


Capítulo | 
Países de Tráfico — Medidas a Tomar nos Lugares de Origem 


Art. Primeiro. As Potências declaram que os meios mais eficazes para combater o tráfico no interior da África são os seguintes: 


1º) Organização progressiva dos serviços administrativos, judiciários, religiosos e militares nos territórios da África postos sob a 
soberania ou protetorado das nações civilizadas; 


23 Estabelecimento gradual, no interior, pelas Potências das quais dependem os territórios, de estações fortemente ocupadas, de 
modo que sua ação protetora ou repressiva possa fazer-se sentir com eficácia nos territórios devastados pela caça ao homem; 


3º) Construção de estradas, notadamente vias férreas, ligando essas estações avançadas à costa e permitindo o acesso fácil às 
águas interiores e ao curso superior dos rios e riachos que seriam cortados por corredeiras e cataratas, a fim de substituir o atual 
transporte por carregadores, por meio de transportes rápidos e econômicos; 


4º) Instalação de barcos a vapor nas águas inferiores navegáveis e nos lagos, com o apoio de postos fortificados, estabelecidos 
nas margens; 


5º) Estabelecimento de linhas telegráficas que assegurem a comunicação dos postos e estações com a costa e os centros 
administrativos; 


6º) Organização de expedições e colunas móveis, que mantenham as comunicações das estações entre si e com a costa, apoiem 
a ação repressiva e garantam a segurança das vias de percurso; 


7º) Restrição da importação das armas de fogo, pelo menos das armas aperfeiçoadas, e das munições, em toda a extensão dos 
territórios atingidos pelo tráfico. 


Art. 2. As estações, as expedições de vigilância interior, organizadas por cada uma das Potências em suas águas, e os postos 
que lhe servem de porto de matrícula, independente de sua missão principal, que será a de impedir a captura de escravos e de 
interceptar as vias de tráfico, terão por encargo subsidiário: 


1º) Servir de ponto de apoio e, de refúgio à populações indígenas colocadas sob a soberania ou o protetorado do Estado do qual 
depende a estação, às populações independentes, bem como, temporariamente, a todas as outras em caso de perigo iminente; pôr as 
populações da primeira dessas categorias em condições de contribuir para a sua própria defesa; diminuir as guerras intestinais entre 
tribos por meio de arbitragem; instruí-las nos trabalhos agrícolas e nas artes profissionais, de modo a aumentar seu bem-estar, conduzi- 
las à civilização e levar à extinção dos costumes bárbaros, tais como o canibalismo e os sacrifícios humanos; 


2º) Oferecer ajuda e proteção às empresas comerciais, fiscalizar a legalidade de seus atos, notadamente pelo controle dos 
contratos de trabalho com os indígenas, propagar a fundação de centros de cultura permanentes e de estabelecimentos comerciais; 


3º) Proteger, sem distinção de culto, as missões já estabelecidas ou que venham a se estabelecer; 


4º) Prover ao serviço sanitário e dar hospitalidade e socorro aos exploradores e a todos aqueles que participam, na África, da obra 
de repressão ao tráfico. 


Art. 3. As Potências que exercem uma soberania ou um protetorado na África, confirmando e precisando suas declarações 
anteriores, obrigam-se a dar continuidade, gradualmente, conforme as circunstâncias o permitam, seja pelos meios acima indicados, 
seja por todos os outros meios que lhe pareçam convenientes, à repressão do tráfico, cada uma em suas possessões respectivas e sob 
sua direção própria. Todas as vezes que julgarem possível, elas prestarão seus bons ofícios às Potências que, num intuito puramente 
humanitário, realizarem na África uma missão análoga. 


[.] 


Art. 5. As Potências contratantes se obrigam, salvo disposições legislativas anteriores, conformes ao espírito do presente artigo, a 
editar ou a propor aos seus legisladores, o mais tardar no prazo de um ano a contar da data da assinatura do presente Ato Geral, uma 
lei tornando aplicável, de um lado, as disposições de sua legislação penal sobre atentados graves às pessoas, contra os organizadores 
e cooperadores da caça ao homem, os autores da mutilação de adultos e crianças do sexo masculino, bem como contra todos os 
indivíduos que participem da captura violenta de escravos; - e, por outro lado, as disposições concernentes aos atentados à liberdade 
individual, contra os comboieiros, transportadores e mercadores de escravos. 


Os co-autores e cúmplices das diversas categorias, acima especificadas, de captores e traficantes de escravos serão punidos 
com penas proporcionais às aplicáveis aos autores. 


Os culpados, que se subtraírem à jurisdição das autoridades do país em que os crimes ou delitos tenham sido cometidos, serão 
detidos, seja mediante comunicação das peças da instrução criminal por parte das autoridades que verificam essas infrações, seja 
mediante qualquer outra prova de culpabilidade, pela parte em cujo território eles forem encontrados, e serão postos, sem maiores 
formalidades, à disposição dos tribunais para julgá-los. 


As Potências dar-se-ão recíproca comunicação, no mais breve prazo possível, das leis ou decretos já existentes, ou promulgados 
em execução do presente artigo. 


Art. 6. Os escravos, libertados após detenção ou a dispersão de um comboio no interior do continente, serão reenviados, se as 
circunstâncias o permitirem, a seu país de origem; senão, a autoridade local facilitar-lhes-á, tanto quanto possível, os meios de 
subsistência e, caso eles assim o desejem, os meios de fixação na localidade. 


Art. 7. Todo escravo fugitivo que, no continente, reclamar a proteção das Potências signatárias, deverá obtê-la e será recebido nos 
campos e estações por elas oficialmente estabelecidas, ou a bordo das embarcações do Estado que naveguem nos lagos ou rios. As 
estações e as embarcações privadas só poderão exercer o direito de asilo sob reserva do consentimento prévio do Estado. 


Art. 8. Tendo em vista que as experiências de todas as nações que mantêm relações com a África tem demonstrado o efeitos 
pernicioso e preponderante das armas de fogo nas operações de tráfico e nas guerras intestinais entre tribos indígenas, e havendo essa 
mesma experiência provado, de modo manifesto, que a conservação das populações africanas, cuja existência as Potências desejam 
expressamente salvaguardar, é radicalmente impossível caso medidas restritivas do comércio de armas de fogo e de munições não 
forem estabelecidas, as Potências decidem, tanto quanto o permite o estado atual de suas fronteiras, que a importação de armas de 
fogo e especialmente das armas radiadas e aperfeiçoadas, assim como de pólvora, balas e cartuchos, fica, salvo nos casos e sob as 
condições previstas no artigo seguinte, proibida nos territórios compreendidos entre o 20º paralelo norte e o 22º paralelo sul, o Oceano 
Atlântico a oeste e a leste o Oceano Índico e suas dependências, inclusive as ilhas adjacentes ao litoral até 100 milhas marítimas da 
costa. 


[.] 
Capítulo II 
Rotas das Caravanas e Transportes de Escravos por Terra. 


Art. 15. Independentemente de sua ação repressiva ou protetora em relação aos focos de tráfico, as estações, cruzeiros e 
postos, cujo estabelecimento é previsto no art. 2, bem como todas as outras estações estabelecidas ou reconhecidas nos 
termos do art. 4 por cada Governo em suas possessões, terão ainda por missão vigiar, tanto quanto as circunstâncias o 
permitirem, na medida do progresso de sua organização administrativa, as rotas seguidas em seu território pelos traficantes de 
escravos, de deter os comboios em marcha ou persegui-los em todo lugar em que sua ação poderá exercer-se legalmente. 


Art. 16. Nas regiões do litoral, conhecidas pelo fato de serem lugares habituais de passagem ou pontos de destinação dos 
transportes de escravos vindos do interior, assim como nos pontos de cruzamento das principais rotas de caravanas que atravessam a 
zona vizinha à costa, já submetida à ação das Potências soberanas ou protetoras, postos serão estabelecidos, sob as condições e com 
as reservas mencionadas no art. 3, pelas autoridades das quais dependem esses territórios, com o intuito de interceptar os comboios e 
de libertar os escravos. 


Art. 17. Uma vigilância rigorosa será organizada pelas autoridades locais nos postos e paragens costeiras, a fim de impedir a 
venda e o embarque dos escravos trazidos do interior, assim como a formação e a partida para o interior de bandos de caçadores de 
homens e mercadores de escravos. 


As caravanas que chegam à costa ou em sua vizinhança, assim como as que chegam do interior numa localidade ocupada pelas 
autoridades da Potência territorial, serão, desde a sua chegada, submetidas a um exame minucioso quanto à composição de seu 
pessoal. Todo indivíduo, quer em seu pós natal, quer em viagem, será posto em liberdade. 


[.] 


Capítulo III 
Repressão ao Tráfico Marítimo 


Art. 20. As Potências signatárias reconhecem a oportunidade de tomar, de comum acordo, disposições que tenham por objeto 
garantir mais eficazmente a repressão do tráfico na zona marítima, onde ele ainda exista. 


[] 


Art. 25. As Potências signatárias comprometem-se a tomar medidas eficazes para prevenir a usurpação de seu pavilhão e para 
impedir o transporte de escravos em embarcações autorizadas a ostentar sua bandeira. 


Art. 26. As Potências signatárias comprometem-se a tomar todas as medidas necessárias para facilitar uma pronta troca de 
informações, aptas a levar à das pessoas que exercem operações de tráfico. 


Art. 27. Um escritório internacional será criado; ele será estabelecido em Zanzibar. As Altas Partes Contratantes obrigam-se a lhe 
entregar todos os documentos especificados no art. 41, assim como as informações de qualquer natureza, suscetíveis de ajudar na 
repressão do tráfico. 


Art. 28. Todo escravo, refugiado de um navio de guerra de uma das Potências signatárias, será imediatamente e definitivamente 
alforriado, sem que essa alforria possa subtraí-lo à jurisdição competente, se ele cometeu um crime ou delito de direito comum. 


Art. 29. Todo escravo, retido contra sua vontade a bordo de uma embarcação indígena, terá direito de exigir sua liberdade. 


Sua alforria poderá ser pronunciada por qualquer agente de uma das Potências signatárias, a quem o presente Ato confere o 
direito de examinar o estado das pessoas a bordo de ditas embarcações, sem que essa alforria possa subtraí-lo à jurisdição 
competente, de um crime ou delito de direito comum foi por ele cometido. 


[.] 


Capítulo IV 
Países de Destinação, cujas Instituições Comportam a Existência de Escravidão Doméstica 


Art. 62. As Potências contratantes, cujas instituições comportam a existência de escravidão doméstica, e cujas as possessões, 
situadas na África ou fora dela, servem, por isso mesmo, apesar da vigilância das autoridades, de locais de destinação dos escravos 
africanos, comprometem-se a proibir sua importação, trânsito, saída, bem como o comércio. A mais ativa e mais severa vigilância será 
por elas organizada sobre todos os pontos onde se operam a passagem e a saída dos escravos africanos. 


[.] 


Art. 66. Os navios indígenas, pertencentes a um dos países mencionados no art. 62, caso existam indícios de que praticam 
operações de tráfico, serão submetidos pelas autoridades locais, nos portos por eles frequentados, a uma verificação rigorosa de sua 
equipagem e passageiros, tanto na entrada quanto na saída. No caso de se verificar a presença de escravos africanos a bordo, 
proceder-se-á judicialmente contra a embarcação e contra todas as pessoas consideradas culpadas. Os escravos encontrados a bordo 
receberão suas cartas de alforria, sob a responsabilidade das autoridades que tiverem operado a captura dos navios. 


Art. 67. Disposições paenais, relacionadas as previstas no artigo 5, serão editadas contra os importadores, transportadores e 
mercadores de escravos africanos, contra os autores de mutilação de crianças ou adultos do sexo masculino, bem como todos os que 
traficam, o contra seus co-autores e cúmplices. 


[.] 


Capítulo VI 
Medidas Restritivas ao Tráfico de Bebidas Espirituosas 


Art. 90. Justamente preocupados com as consequências morais e materiais que provoca, para as populações indígenas, o abuso 
de bebidas espirituosas, as Potências signatárias aplicam as disposições dos artigos 91, 92 e 93 numa zona delimitada pelo 20º grau de 
latitude norte e pelo 22º grau de latitude sul, terminando a oeste no Oceano Atlântico e a leste no Oceano Índico e suas dependências, 
inclusive as ilhas adjacentes ao litoral até 100 milhas marítimas da costa. 


Art. 91. Nas regiões dessa zona em que for verificado que, quer em razão da crença religiosa, quer por outros motivos, o uso de 
bebidas destiladas não existe ou não se desenvolveu, as Potências proibirão a sua entrada. A fabricação de bebidas destiladas, nessas 
regiões, serão igualmente proibida. 


Cada Potências determinará os limites da zona de proibição de bebidas alcoólicas em suas possessões ou protetorados, e será 
obrigada a notificar o traçado desses limites às outras Potências no prazo de seis meses. 


A proibição acima somente poderá ser derrogada em relação a quantidades limitadas, destinadas ao consumo das populações 
não indígenas e introduzidas sob o regime e nas condições determinadas por cada Governo. 


Art. 92. As Potências que tenham possessões ou exerçam protetorados nas regiões da zona, as quais não estejam submetidas ao 
regime da proibição, e onde as bebidas espirituosas são no presente importadas livremente, ou sejam sujeitas a um imposto de 
importação inferior a 15 francos por hectolitro de 50º centígrados, obrigam-se a estabelecer sobre tais bebidas um imposto de 
importação de 15 francos por hectolitro de 50º centígrados, durante os três anos seguintes à entrada em vigor do presente ato geral. [...] 


Art. 93. As bebidas destiladas, fabricadas nas regiões mencionadas no art. 92 e destinadas ao consumo interno, serão gravadas 
de um imposto de consumo. 


O imposto de consumo, cuja cobrança as Potências se obrigam a estabelecer no limite do possível, não será inferior ao mínimo 
do imposto de importação fixado no artigo 92. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


(ZEE) para planejar e organizar, de forma sustentável, o processo de uso e ocupação, subsidiando o planejamento 
territorial do País, é direcionado a agentes de planejamento e gestão ambiental (locais, regionais e nacionais) e agentes 
econômicos e sociais (segmentos produtivos, agências de controle e de fomento, investidores e trabalhadores). As ações, 
coordenadas pela Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável (SDS) e Secretaria de Qualidade Ambiental 
nos Assentamentos Humanos (SQA) apresentaram os seguintes resultados: 


a) Ação de Implantação do Sistema de Informações Georreferenciadas para o Ecoturismo (SIG Ecotur), da SDS, teve 
70% do sistema implementado - o que implicou o desenvolvimento de um protótipo e das suas ferramentas de 
operacionalização -, a implementação do banco de dados da área piloto 1 - Pargue Nacional (PARNA) da Serra dos 
Orgãos (RJ), e levantamento secundário de dados e informações da área piloto 2 - Area de Proteção Ambiental (APA) do 
Delta do Parnaíba (PI); 


b) Ação de Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona Costeira, da SQA, viabilizou a criação da Câmara Técnica do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), para integração entre as Políticas Nacionais de Gerenciamento Costeiro e 
de Recursos Hídricos, a partir da compatibilização dos instrumentos de planejamento de uso dos recursos e de ocupação 
do território. Além disso, viabilizou a implementação do Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro e Marinho 
(SIGERCOM) em oito Estados - incorporando a interface georreferenciada -, e possibilitou a publicação de estudos sobre a 
dinâmica dos ambientes costeiros, consolidados no livro Erosão e Progradação do Litoral Brasileiro. Também possibilitou a 
implementação do Programa Nacional de Capacitação Ambiental Portuária (PNCAP) por meio da elaboração e da oferta do 
Curso Qualidade Ambiental e Atividade Portuária no Brasil aos portos de Fortaleza e Pecém (CE), Aratu, Ilhéus e Salvador 


(BA), Vitória (ES), e Itajaí, São Francisco do Sul e Imbituba (SC), atendendo a profissionais do corpo técnico-gerencial 
dos portos (públicos e privados), dos órgãos estaduais de meio ambiente, Municípios, órgãos de controle e planejamento 
e das universidades. 


O relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente aponta as seguintes medidas com relação a esta meta: 


- Na zona costeira e marinha, foi retomada a Campanha Conduta Consciente em Ambientes Recifais, em 2004, numa 
parceria com a National Fish and Wildlife Foundation (NFWF). O projeto aprovado pelo Fundo para a Conservação de 
Recifes de Corais contou com US$ 36 mil para a reimpressão dos materiais produzidos na sua primeira fase (adesivos, 
bonés e banners) e implementação de um programa de capacitação, iniciado em 2005, para gestores de áreas 
protegidas, agentes de turismo, professores e voluntários que atuam em ambientes recifais. Foi elaborado 


um vídeo (DVD) com os princípios da campanha para ser distribuído às operadoras de turismo, UCs e outros parceiros 
interessados, com versão de legendas em inglês e espanhol. 

- No âmbito do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais no Brasil, promoveu-se a capacitação de 10 mil 
técnicos de Oemas e da sociedade civil em gestão ambiental, beneficiando mais de 1.000 órgãos e instituições da 
Amazônia nos últimos 10 anos. O envolvimento da sociedade civil e apoio à sua organização propiciou: 

- O incentivo à participação da sociedade civil na discussão e formulação de políticas públicas, especialmente entre 
populações tradicionais, indígenas e produtores; 

- o apoio institucional à Rede GTA, Rede Mata Atlântica, Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia (Coiab), 
Consórcio de ONGs da BR-163 e Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia (MAMA); 

- a ampliação do conhecimento (Projeto de Apoio ao Monitoramento e Análise - AMA): 

- a identificação, sistematização e disseminação dos conhecimentos gerados pelas experiências apoiadas pelo programa- 
piloto na Amazônia e na Mata Atlântica; 
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O CANALHA E A CANALHICE NA CULTURA POPULAR 


Gutenberg Costa 


Como bem disse o saudoso amigo escritor José Luiz Silva, em seu livro “Na Calçada do Café São Luiz”, pág. 27: “O canalha é um sertanejo às 
avessas. Ele é antes de tudo, um fraco”. 


Portanto, o povo sertanejo e nordestino tem o canalha como a figura do capeta, do traidor, do Judas, do falso, do ruim, perverso, mau amigo, 
mau filho, mau marido e mau vizinho. 


O canalha é invejoso, azarento, egoísta; é delator, falso e, principalmente, inimigo número um do povo. 


Consultando a obra do escritor Raimundo Nonato — “Calepino Potiguar”, pág. 80, encontramos o verbete “Canaiada”: Molecagem, Sujeira, 
Babozeira, Safadeza”. Corruptela popular de canalhada, que é a arte do canalha. 


O matuto quando se vê diante de uma sujeira, feita por um tipo canalha, esbraveja: “Isso é uma canaiada!”. 


Outro grande dicionarista, Tomé Cabral, em “Dicionário de Termos e Expressões Populares”, pág. 174, nos mostra outra variante popular do 
canalha/canalhismo: “Canaismo”, corruptela de canalhismo e “Cala a boca mundiça, deixa de canaismo na mesa”. 


Canalhice maior não há do que na estória da fábula do sapo e do escorpião. Ajudado pelo sapo, que mostrava o seu companheirismo 
ajudando-o atravessar o rio em suas costas, o escorpião, em agradecimento, pica o sapo. “Por que fizeste isto comigo, senhor escorpião?” 
Perguntou o sapo. O canalha respondeu, covardemente: “Isto faz parte do meu instinto, senhor sapo!”. 


Foi o instinto de cavalheirismo que forçou ao próprio homem matar a galinha dos ovos de ouro, naquele conto popular. O lobo vestiu-se de 
cordeiro para, como canalha, enganar os animais desprovidos de maldade. O canalha no final da vida paga um preço alto, segundo os 
exemplos de estórias contadas pelo povo. No inferno, é o capeta maioral que o espera há tempos. 


Na literatura de cordel, o canalha é inspiração dos poetas, nos incontáveis títulos. Citaremos alguns do nosso acervo: 


“O ladrão besta e o sabido”, de Pinto e Rouxinol; “A moça que bateu na mãe e virou cachorra”, de Rodolfo Coelho Cavalcanti; “Encontro de 
Cancão de Fogo com Pedro Malazarte”, de Minervino Francisco Silva; “O rapaz que virou bode porque profanou de Frei Damião”, de José 
Costa Leite; “O filho que matou a mãe, Sexta-feira da Paixão por causa de um pau de macaxeira”, de Olegário Fernandes e “O homem que 
ganhou na loteria esportiva ajudado pelo diabo”, de Rodolfo Coelho Cavalcanti. 


Nas ditas “frases” e “ilosofias” do povo, a canalhice e o canalha é sempre usado quando o primeiro é vítima do segundo, em suas artimanhas 
diabólicas. Muitos estudiosos da paremiologia nordestina fizeram citações desses provérbios em seus livros, entre eles, Câmara Cascudo, 
Leonardo Mota e Fontes Ibiapina. Vejamos Alguns exemplos: 


“Acende uma vela para Deus e outra para o diabo”. 
“Cachorro lambeu a vergonha na cara dele”. 

“É o cão do livro segundo”. 

“É um pedaço de mau caminho”. 

“É um cano de esgoto”. 

“É um santinho de pau oco”. 

“É um satanás pregando quaresma”. 

“É um resto de parto que a onça deixou”. 

“É um cheio de canto de unha”. 

E por aí vai a canalhice. 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 


Mapa do Portal | Ética & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


DES, Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp ci» 


Skype:direitoshumanos Email: enviardados (gmail.com Facebook: DHnetDh 






Google” 


O web O DHnet 


Pesquisar 


Dhnet-no 


Facebook 


Direitos Humanos 


Sistema 


ETI LT DIS 


de Direitôs Humanos 


Sistemas 


Estaduais BR 


de Direitoós Humanos 


tur 


de Direitos Humanos 


Co TR 
ja dos 
Direitos Humanos Brasil 
Projeto DHi 





Nunca is 


Versão Integral 


Memória e a 
Verdade 


Banco.de Dados 


( Tecido Cultural 


Pont 









| Memoria Histórica Potigua: 


Macrotemas 


Redes fina. 


Redes fitas 


Redes já 


Rede CPLP 












E: feria E 






: CACIALE ET. 
RES doido 






dp côr JE, 
JOSUE DE CASTRO : 
J. de Castro fogr DUM cirovem DU MONDE 


O CICLO DO CARANGUEJO 


Josué de Castro 
A família Silva mora nos “mangues” da cidade do Recife, num “mocambo” que o chefe da família fez quando chegou de cima. 


A família é originária do sertão. Desceu do Cariri, na sêca, perseguida pela fome. Fez uma paradinha no brejo, para tentar o trabalho nas 
usinas, mas não se pôde aguentar com os salários dessa zona, sem ter direito a plantar senão cana. Sem ter, nem ao menos o recurso do 
xiquexique e da macambira, como no sertão, para quando a fome apertasse. 


Nesse tempo espalharam pelo interior um boato que o governo tinha criado um ministério para defender os interesses do trabalhador e que 
com os fiscais da lei, a vida na cidade estava uma beleza, trabalhador ganhando tanto que dava para comer até matar a fome. A família Silva 
ouviu esta estória, acreditou piamente e resolveu descer para a cidade, para gozar das vantagens que o governo bom oferece aos pobres. 


Logo de chegada a família ouviu que a coisa era outra. Não havia dúvida que a cidade era bonita, com tanto palácio e as ruas fervilhando de 
automóveis. Mas a vida do operário, apertada como sempre. Muita coisa pros olhos, pouca coisa pra barriga. 


O caboclo Zé Luís da Silva não quis desanimar. Adaptou-se: “Quem não tem remédio, remediado está.” Entrou na luta da cidade com todas as 
forças de que dispunha, mas as forças dele não rendiam que desse para a família viver com casa, roupa e comida. Casa só de 80 mil réis para 
cima, para comida uns 150 e os salários sem passarem de 5 mil réis por dia. 


Começou o arrôcho. Só havia uma maneira de desapertar: era cair no mangue. No mangue não se paga casa, come-se caranguejo e anda-se 
quase nu. O mangue é um paraíso. Sem o cor-de-rosa e o azul do paraíso celeste, mas com as cores negras da lama, paraíso dos 
caranguejos. 


No mangue o terreno não é de ninguém. É da maré. Quando ela enche, se estira e se espreguiça, alaga a terra terra toda, mas quando ela 
baixa e se encolhe, deixa descobertos os calombos mais altos. Num deles, o caboclo Zé Luís levantou o seu mocambo. As paredes de varas 
de mangue e lama amassada. A coberta de palha, capim seco e outros materiais que o monturo fornece. Tudo de graça encontrado ali mesmo 
numa bruta camaradagem com a natureza. O mangue é um camaradão. Dá tudo, casa e comida: mocambo e caranguejo. 


Agora, quando o caboclo sai de manhã para o trabalho, já o resto da família cai no mundo. Os meninos vão pulando do jirau, abrindo a porta e 
caindo no mangue. Lavam as ramelas dos olhos com a água barrenta, fazem porcaria e pipi, ali mesmo, depois enterram os braços na lama a 
dentro para pegar caranguejos. Com as pernas e os braços atolados na lama, a família Silva está com a vida garantida. Zé Luís vai para o 
trabalho sossegado, porque deixa a família dentro da própria comida, atolada na lama fervilhante de caranguejos e siris. 


Os mangues do Capibaribe são o paraíso do caranguejo. Se a terra foi feita pro homem, com tudo para bem servi-lo, também o mangue foi 
feito especialmente pro caranguejo. Tudo aí, é, foi ou está para ser caranguejo, inclusive o homem e a lama que vive nela. A lama misturada 
com urina, excremento e outros resíduos que a maré traz, quando ainda não é caranguejo, vai ser. O caranguejo nasce nela, vive nela. Cresce 
comendo lama, engordando com as porcarias dela, fazendo com lama a carninha branca de suas patas e a geléia esverdeada de suas 
vísceras pegajosas. Por outro lado o povo daí vive de pegar caranguejo, chupar-lhe as patas, comer e lamber os seus cascos até que fiquem 
limpos como um copo. E com a sua carne feita de lama fazer a carne do seu corpo e a carne do corpo de seus filhos. São cem mil indivíduos, 
cem mil cidadãos feitos de carne de caranguejo. O que o organismo rejeita, volta como detrito, para a lama do mangue, para virar caranguejo 
outra vez. 


Nesta placidez de charco, identificada, unificada no ciclo do caranguejo, a família Silva vai vivendo, com a sua vida solucionada, como uma 
das etapas do ciclo maravilhoso. Cada elemento da família marcha dentro desse ciclo até o fim, até o dia de sua morte. 


Nesse dia os vizinhos piedosos levarão aquela lama que deixou de viver, dentro dum caixão pro cemitério de Santo Amaro, onde ela seguirá 
as etapas do verme e da flor. Etapas demasiado poéticas, cheias duma poesia que o mangue não comportaria. Parte-se aparentemente, neste 
dia, o ciclo do caranguejo, mas os parentes que ficam, derramam caridosos as suas lágrimas no mangue para alimentar a lama que alimenta o 
ciclo do caranguejo 
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O FUTURO DA MORTE 


James J. Hughes 
Especial para o "Journal of Evolution and Technology" 


Sumário 


A erosão da Morte 

Além do antropocentrismo 
Mortos Cerebrais e Congelados 
Não-Pessoas 

Legalmente Mortos 

Definições desmoronando 


A tecnologia está problematizando a morte. A tecnologia oferece condições de congelamento entre a vida e a morte que antes só haviam 
sido consideradas na mitologia, na fantasia ou na filosofia. Até o advento do respirador artificial, a cessação da respiração espontânea 
levava imediatamente à cessação da circulação e a dano cerebral irreversível. Desde os anos 60, expandimos constantemente as áreas 
cinzentas entre a vida e a morte, estabilizando uma série de processos no até então inexorável trajeto da vida ao pó. 

A tecnologia realmente não criou essa área cinzenta, mas a ampliou e a tornou evidente. A morte sempre foi um processo, mais que uma 
situação binária. Na visão budista ou parfitiana (de Derek Parfit, professor de filosofia da Universidade de Nova York), que eu adoto, não há 
uma identidade essencial ou real nas coisas. 


Os limites que traçamos ao redor da "vida" e do "self" são arbitrários, motivados por interesses e objetivos específicos. A vida e o "self" não 
êm uma realidade essencial que possa ser claramente discernida ou limites que possam ser marcados definitivamente. Há, sobretudo, uma 
variedade de processos envolvidos em nascer ou morrer, processos envolvidos na ilusão da identidade contínua do "self". As linhas traçadas 
têm a ver principalmente com a política, a economia, a cultura e a tecnologia dos que as desenham. 


Essa foi a posição adotada por Robert Ettinger, em seu manifesto de 1965 do movimento criônico, "The Prospect of Immortality" (A 
Perspectiva de Imortalidade). Embora ele tenha alegado a natureza ilusória do "self", também sentiu o desejo apaixonado de persistir na 
ilusão da existência pessoal contínua. Em consequência, propôs congelar o corpo e, mais especificamente, o cérebro das pessoas logo após 
a morte. Se o congelamento preservasse informações neurológicas críticas da identidade, uma futura tecnologia poderia reparar os tecidos 
danificados e fazer o congelado reviver. 





Ettinger e crionistas posteriores afirmaram que os congelados devem ser considerados pacientes vivos à espera de tratamento. Atualmente, 
cerca de cem "pacientes" estão "suspensos crionicamente" nos EUA, e organizações criônicas estão crescendo na América do Norte e na 
Europa. Cerca de mil americanos se inscreveram em organizações criônicas para serem suspensos quando morrerem. Angariou-se dinheiro 
para a construção de uma instalação criônica capaz de conter 900 corpos e/ou cabeças congelados. 


Os crionistas enfrentam muitos desafios. Governos estaduais e médicos os tratam com desprezo e ironia. O público rejeita o aspecto 
mórbido dos "mortos-vivos", enquanto muitos cientistas e médicos concluíram que os danos aos tecidos causados pela formação dos cristais 
de gelo destruiriam células demais, tornando irrecuperáveis o corpo ou o cérebro. Pesquisadores de criônica vêm aperfeiçoando lentamente 
métodos menos destrutivos de congelamento e substâncias crioprotetoras para preservar o tecido cerebral. 


Um grande progresso para a aceitação da criônica ocorreu com a publicação em 1986 do plano de nanotecnologia de Eric Drexler, "Engines 
of Creation" (Motores de Criação). Drexler, que é um crionista, incluiu no texto uma discussão sobre a viabilidade de reparar por meio de 
nanotecnologia um tecido danificado pelo gelo. Posteriormente, ele e outros destacados defensores da nanotecnologia do Instituto Foresight 
forneceram sólidas bases científicas para a afirmação de que os congelados por meio das técnicas atuais poderão ser revividos dentro de 30 
a 70 anos. 


A definição de morte está mudando rapidamente com o avanço da tecnologia de manutenção e reparo dos pacientes com lesão cerebral. Os 
principais teóricos da morte cerebral recentemente concluíram que a iniciativa para definir um padrão final de morte deve ser abandonada 
em favor de um conjunto de perguntas mais pragmáticas: quando alguém está "suficientemente morto" para interromper o suporte à vida, 
transplantar órgãos, efetivar testamentos e enterrar o corpo? 

O avanço da tecnologia de cuidados essenciais também está desafiando a irreversibilidade. As atuais definições de morte cerebral têm como 
predicado a suposição de que esses pacientes não podem se manter em vida física, mas hoje está demonstrado que isso não é verdade. As 
tecnologias emergentes para tratamento de danos cerebrais aprofundarão o dilema das atuais leis e práticas sobre a declaração de morte 
cerebral. As condições antes consideradas como morte passarão a ser reversíveis, exigindo a elaboração de novas leis, definições e práticas 
relativas à morte. 


A erosão da morte 


Logo depois da proposta do padrão de morte cerebral (Beecher, 1968), formaram-se grupos para debater quanto o cérebro precisa estar 
destruído para que um paciente seja declarado morto. Veatch (1975) abriu a discussão dizendo que seres humanos deveriam ser declarados 
mortos quando tiverem perdido a capacidade de interagir significativamente com os outros humanos. Veatch recebeu o apoio de um 
pequeno grupo de "neocorticalistas". Esses afirmaram que o limite legal da morte deveria ser o estado de inconsciência permanente, que 
marca a morte da pessoa. 


Em resposta, partidários do "cérebro inteiro" defenderam um padrão que exige a completa morte cerebral. Esse padrão foi posteriormente 
endossado pela Comissão Presidencial para o Estudo de Problemas Eticos na Medicina e Pesquisa Biomédica e Comportamental, em seu 
relatório "Defining Death" (Definindo a Morte), de 1981, e inscrito no Decreto de Declaração de Morte, que foi aprovado em 36 Estados norte- 
americanos. 


O debate nas décadas de 70 e 80 deixou claro que a vantagem do padrão do cérebro inteiro não é a coerência ética, mas o pragmatismo. O 
padrão do cérebro inteiro era mais fácil de operacionalizar, tendia conservadoramente para o lado da vida e foi considerado a mudança mais 
radical que o público poderia tolerar. A definição de cérebro inteiro foi desde o princípio um compromisso entre os que preferiam uma 
definição neocortical e os que preferiam a definição somática de morte. 


O padrão de cérebro inteiro foi adotado como um compromisso entre os três campos: morte corporal, morte do cérebro inteiro e morte 
neocortical. O padrão de morte do cérebro inteiro foi apresentado para os neocorticalistas como uma versão conservadora de seu padrão: se 
o cérebro inteiro estivesse morto, não haveria possibilidade de recuperação da consciência. Para os defensores da morte corporal, afirmou- 
se que a morte do cérebro inteiro destrói processos autônomos e conduz, inexoravelmente, à cessação da respiração e da circulação: a 
morte do cérebro inteiro seria simplesmente uma extensão do padrão anterior. 


Na década de 90, porém, houve uma erosão da posição do cérebro inteiro, ao menos nos círculos em que é debatida. A erosão derivou de 
uma variedade de problemas crescentes. Um desafio foi o conceito de reversibilidade como critério para a morte. Durante décadas ficou 
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claro que alguns pacientes foram declarados mortos porque eles, seus responsáveis e seus médicos não queriam revivê-los, mesmo quando 
poderiam ter sido ressuscitados. Essa admissão foi codificada na "Ordem de Não Ressuscitar" (DNR, na abreviação em inglês). 


Os cirurgiões da Universidade de Pittsburgh deram o próximo passo lógico. Em 1992, o centro médico dessa universidade aprovou uma 
diretriz permitindo que os pacientes com doenças terminais ou lesões cerebrais fossem inscritos para se tornar "doadores sem batimento 
cardíaco" (NHBDs, na sigla em inglês), caso suas doenças permitissem o uso de seus órgãos. Os pacientes não preenchem o critério de 
morte cerebral, mas têm danos cerebrais que os tornam dependentes de ventilação. O procedimento é colocá-los num ambiente cirúrgico, 
desligar o respirador, esperar dois minutos e então iniciar os procedimentos para preservar e remover seus órgãos. Assim como na DNR, a 
morte não é declarada porque é tecnicamente irreversível, mas porque se decide não revertê-la. 


O procedimento NHBD se disseminou por dezenas de outros hospitais, e houve grande debate sobre sua aceitabilidade ética. Em resposta, 
alguns céticos importantes mudaram para a posição de que a morte se tornara irrelevante. Notadamente os bioéticos Robert Arnold e Stuart 
Youngner (1993) afirmaram que a regra do doador morto deveria ser abandonada. Wikler (1988), por exemplo, indica a circularidade de 
definir esses corpos como "mortos" cujo tratamento desejamos suspender, e então suspender o tratamento dos "mortos". O protocolo de 
Pittsburgh amplia a atual definição de morte porque os órgãos vitais só são retirados de doadores mortos com permissão, e não temos 
autorização para "matar" um paciente para salvar outro. 


Linda Emanuel (1995), da Associação Médica Americana, propôs que a lei seja redefinida para reconhecer uma "zona de morte" entre a 
inconsciência permanente e a cessação da respiração. Dentro dessa zona seria permitido que as pessoas estabelecessem suas próprias 
definições de morte, admitindo a suspensão do tratamento e a remoção de órgãos até a inconsciência permanente. Ninguém deve sofrer 
eutanásia se estiver acima dessa zona, e ninguém deve ser enterrado ou cremado antes de parar de respirar. 

Outra linha desafiadora para a posição do cérebro inteiro veio dos defensores do padrão de morte da circulação e da respiração. Por 
exemplo, Alan Shewmon (1998), neurologista na Universidade da Califórnia em Los Angeles, demonstrou que alguns pacientes sobrevivem 
mais de dez anos depois de ter diagnosticada a "morte cerebral". A pesquisa de Shewmon demonstra que não há nada essencial no cérebro 
para a regulação e a manutenção do corpo. 


Os defensores do cérebro inteiro afirmam que esse padrão estaria intimamente ligado à morte somática, já que a morte do cérebro inteiro 
levaria inevitavelmente à morte somática. Já se revelou que essa ligação é enganosa. Se a separação do cérebro de sua função na 
integridade somática fosse equivalente à morte, diz Shewmon, condições como "transecção da junção cérvico-medular mais vagotomia", 
com a completa separação do cérebro da coluna vertebral, também seria equivalente à morte, embora o paciente permaneça consciente e o 
corpo continue funcionando. 


Tecnologias emergentes de tratamento neurológico logo provocarão uma crise total do infeliz padrão de morte do cérebro inteiro. Pesquisas 
com células-tronco demonstraram que o cérebro tem a capacidade de gerar novas células pluripotentes para reparar danos cerebrais, e que 
essas células migram para as áreas danificadas, assumindo as funções necessárias. Vetores adenovirais têm sido usados com sucesso para 
introduzir fatores de crescimento de nervos e estimular esse crescimento em áreas lesionadas. Pesquisas conseguiram bloquear cadeias 
químicas que em geral suprimem a regeneração de neurônios no sistema nervoso central. Dentro de uma década, deveremos ver próteses 
neurais capazes de assumir as funções de tecidos neurais danificados. O desenvolvimento de dispositivos de informática usando materiais 
biológicos e de software desenvolvido sobre modelos biológicos sugere futuras convergências entre computação orgânica, software de redes 
neurais e interfaces entre o sistema nervoso e o computador. No futuro, vítimas de lesões neurológicas devastadoras, que antes seriam 
declaradas sem esperança ou mortas, serão vistas como pacientes potencialmente vivos que merecem uma tentativa de terapia reparadora, 
a menos que partes do cérebro com estruturas críticas de identidade estejam comprovadamente destruídas. Se a restauração fracassar, o 
paciente poderá então ser deixado para morrer. 


Além do antropocentrismo 


Em junho de 1999, o Escritório de Patentes dos EUA recusou uma patente para um híbrido de humano e animal, ou "quimera", que havia 
sido apresentada pelo ativista antibiotecnologia Jeremy Rifkin. Ao recusar a patente, o departamento admitiu que, embora tenha permitido 
extenso patenteamento de formas de vida criadas pela biotecnologia e de DNA humano, a 13º emenda constitucional proíbe a propriedade 
de seres humanos e, portanto, seu patenteamento. Como a Suprema Corte, o Congresso e o Escritório de Patentes nunca definiram o que é 
um ser humano, rejeitaram a patente de um meio-humano/meio-animal transgênico, que consideraram estar próximo demais dessa fronteira. 
Na próxima década, os transgênicos obrigarão os EUA e o mundo a definirem o que é humano. Se não na primeira tentativa, e trabalhando a 
partir de princípios democráticos e liberais, a definição de humano deverá enfocar as capacidades cognitivas, a subjetividade e a 
autoconsciência como base da cidadania, em vez dos limites das espécies, enganosos e em via de desaparecer. 

Por exemplo, o filósofo bioético Peter Singer e um grupo internacional de ativistas organizaram o Projeto Primata Superior. Sua proposta é 
que devemos ampliar os limites dos direitos primeiramente e de forma extensiva aos primatas superiores, já que há fortes evidências de que 
eles compartilham nossas capacidades de autoconsciência. Eles afirmam que esses macacos devem ter os mesmos direitos que as crianças 
humanas: não devemos permitir que crianças e macacos sejam mortos, torturados ou presos. A pedido do projeto, a Nova Zelândia proibiu 
experimentos médicos com esses animais. Singer (1990) estendeu o argumento a uma crítica da pecuária industrial, afirmando que bebês 
humanos e gado doméstico têm mais ou menos as mesmas capacidades mentais e, portanto, deveriam ser tratados igualmente, de acordo 
com a lei. 


Parece improvável que o consumo de carne seja proibido num futuro próximo, ou que tenhamos permissão para comer bebês. Mas parece 
provável que a tendência a aumentar a proteção dos interesses dos animais continue. De modo similar, a biotecnologia continuará criando 
vários tipos de quimera e fazendo experimentos com o aperfeiçoamento da inteligência dos animais, forçando a concepção de uma ética 
centrada na consciência a suplantar o antropocentrismo. Os primeiros animais de cognição aperfeiçoada que se expressarem de maneira 
clara causarão mudança drástica no pensamento sobre os direitos das coisas vivas. 


Essas mudanças não ocorrerão facilmente e serão uma das divisões políticas fundamentais nos próximos anos, entre biofundamentalismo e 
transumanismo. De um lado, os biofundamentalistas insistirão nos direitos de todos os seres humanos, conscientes ou não, e tentarão banir 
as tecnologias reprodutivas, a eliminação, pela transgênese, dos limites entre as espécies e a relativização da definição de morte. Por outro 
lado, a emergente visão de mundo transumanista abrangerá a transgressão tecnológica e manterá o foco nas capacidades cognitivas de 
várias formas de vida. Em outras palavras, os transumanistas serão os agentes dessa elucidação final da lei e da ética liberal-democráticas. 
A controvérsia que hoje gira em torno da coerente ética utilitária da vida de Peter Singer é uma amostra das futuras lutas. A aplicação liberal 
de um padrão de direitos com base na consciência poderá permitir certas consequências que muitos consideram "repulsivas", como a 
criação de clones sem cabeça para transplantes, a eutanásia de recém-nascidos e dos gravemente dementes e mais direitos para alguns 
animais do que para alguns humanos, como propõe Singer. Mas os benefícios tangíveis do novo padrão, ainda mais do que sua coerência 
com o pensamento ocidental, oferecerão enormes incentivos para sua adoção. Poucos dentre nós estarão dispostos a recusar os potenciais 
benefícios da ciência médica com base em um terreno "moral" incoerente, com base na repulsa. 


Mortos cerebrais e congelados 


Se um padrão ético com base na consciência fosse institucionalizado nas próximas décadas, é improvável que tivesse um impacto imediato 
sobre as pessoas preservadas crionicamente. Em 1965, Ettinger argumentou que os congelados devem ser classificados como cidadãos 
vivos: "Os congelados serão proprietários e contribuintes". De modo similar, a maior organização criônica do mundo, Alcor, afirma que os 
pacientes criônicos devem ser considerados vivos por seu potencial de renascimento. 


Stephen Bridge e a Alcor resumiram as vantagens e desvantagens jurídicas de o paciente criônico ser considerado morto ou vivo. Se o 
crionauta está morto, pode legalmente doar seu corpo à Alcor para armazenamento sob leis que regem as doações anatômicas. Mas poderia 
decidir ser "tratado" na Alcor se fosse considerado vivo. Se o crionauta estiver morto, pode usar apólices de seguro de vida para custear a 
suspensão e mecanismos estatais para deixar dinheiro para se manter em criostase e se sustentar após a reanimação. Se estivesse "vivo", 
também poderia deixar seu dinheiro num fundo. 


O principal motivo para os crionistas se preocuparem com a definição de seu status é que muitos gostariam de ser congelados antes de 
legalmente mortos, de ser tratados como pacientes em unidades de emergência em vez de cadáveres. Não apenas eles têm de esperar até 
que a doença tenha potencialmente destruído seus cérebros, como "após a morte" podem sofrer atrasos no congelamento e até autópsias, 
que tornam impossível a boa conservação de informações neurológicas./p> 


Thomas Donaldson defendeu recentemente o caso do congelamento pré-morte. Ele tem um tumor inoperável no cérebro, que atualmente 
está em remissão, mas nos anos 80 ele acreditou que aquilo ameaçava sua vida. Processou o Estado da Califórnia para ter o direito de que 
seu provedor criônico, a Alcor, fosse protegido de acusações de assassinato ou suicídio assistido por ajudá-lo a ter sua cabeça removida e 
congelada. Os tribunais da Califórnia recusaram o processo em apelação. 


Qual a probabilidade de que crionautas sejam redefinidos como "suficientemente vivos" para ter direitos como o de ser congelado sem uma 
declaração de morte? 

Quando as pessoas potenciais devem ser tratadas como pessoas reais? Um embrião codifica as informações de uma potencial pessoa 
autoconsciente, da mesma maneira que o tecido cerebral congelado. É claro que o embrião não contém um padrão de personalidade 
autoconsciente, enquanto o cérebro adulto congelado potencialmente contém. Mas isso é suficiente para tratar o cérebro adulto congelado 
como "vivo"? Claramente os congelados não preenchem uma definição baseada na consciência da vida como percepção contínua em vigília, 
muito menos personalidade autoconsciente. Por outro lado, se tal padrão for aplicado com muita rigidez, as pessoas que estão em sono 


profundo ou em suspensão hipotérmica, mas podem ser reanimadas, ou que foram colocadas em estados terapêuticos de suspensão 
temporária, também estariam mortas. Desejamos continuar tratando pessoas potenciais sem percepção como "vivas", mas quais? 


Em minha ontologia budista/parfitiana, "vivo" e "morto" não podem ser definidos absolutamente, mas somente num contexto histórico 
específico. Então, em vez de perguntar que pessoas estão realmente vivas ou mortas, a questão se reduz às condições sob as quais a 
definição da Alcor dos congelados como vivos seria aceita pela lei e pela opinião pública. O fator-chave nas decisões sociais e jurídicas para 
tratar pessoas potenciais como pessoas reais é a probabilidade de que o potencial se realize: qual a probabilidade de que uma pessoa 
potencial se torne pessoa real? 


Pessoas dormindo ou em coma temporário têm probabilidade suficiente de retornar à personalidade consciente para continuar possuindo 
direitos de pessoas vivas. Adotar a definição de vida da Alcor significaria que a persistência da memória que codifica informações e da 
personalidade no cérebro congelado devem ser consideradas vida, mesmo que essa informação nunca seja reanimada como 
autoconsciência. Mas, se uma pessoa congelada for enviada para flutuar eternamente no espaço, de que serviria considerá-la em estado de 
"vida"? 


Não-pessoas 


A probabilidade de se tornar uma pessoa, ou de retornar à condição de pessoa, é na verdade produto de dois fatores: a capacidade de as 
não-pessoas se tornarem novamente pessoas e a intenção dos responsáveis socialmente legítimos de retornar não-pessoas à condição de 
pessoas. A intenção de ressuscitar uma pessoa com o coração e a respiração suspensos determina parcialmente quando no processo de 
morte uma pessoa é declarada morta. Pessoas com parada cardíaca são tratadas como pessoas vivas a serem reanimadas, se sob outros 
aspectos forem saudáveis e reanimáveis. Mas se estiverem doentes e sem condições de recuperar a consciência, ou se elas e seus 
responsáveis não quiserem que sejam reanimadas, são tratadas como mortas. O responsável deve ter a sanção social. Se uma enfermeira 
decidir não ressuscitar alguém em suspensão, poderá ser acusada de assassinato. 


A lei de morte cerebral de Nova Jersey, sob pressão dos judeus ortodoxos, que não aceitam a morte cerebral como morte, permite uma 
exceção religiosa ao estatuto de morte cerebral. Em outras palavras, os mortos cerebrais estão mortos em Nova Jersey, a menos que seus 
parentes, que fazem parte de um poderoso lobby religioso, não queiram que estejam. Um feto é tratado como paciente se sua mãe pretender 
levá-lo a termo, ou se o Estado tiver aprovado a legislação de proteção fetal, para proteger os fetos de drogas ou violência. Mas não será 
tratado como paciente se for tão deficiente que não possa sobreviver. Será abortado. 


Supostamente, os responsáveis por crionautas sempre desejarão sua reanimação um dia, mas serão sempre uma parcela reduzida da 
população. Por isso a situação social em mutação dos congelados será determinada pelas mudanças nas avaliações da probabilidade de 
que o congelado possa ser reanimado com sucesso. Com efeito, embora os congelados tenham sido pragmaticamente classificados como 
mortos porque estão ausentes do mundo dos vivos, poderiam ser reinseridos nesse mundo se houvesse evidências de que estariam apenas 
em uma longa viagem. 


Há várias outras circunstâncias em que a situação de uma pessoa como morta ou viva é determinada pela probabilidade estatística de seu 
retorno. Por exemplo, a classificação de alguém como em estado "permanentemente vegetativo" é uma questão de probabilidade estatística. 
A prática americana se baseia nas recomendações da Força-Tarefa Multissocietária sobre o Estado Vegetativo Permanente (1994) de que os 
pacientes devem ser considerados permanentemente inconscientes se ficarem inconscientes durante três meses depois de uma lesão não- 
traumática (como overdose química) ou 12 meses depois de uma lesão cerebral traumática. Uma vez classificado como permanentemente 
vegetativo, os médicos têm muito maior latitude para o tratamento conservador, com frequência permitindo que a morte "siga seu curso". 
Outra situação semelhante é a da pessoa desaparecida. Quando alguém desaparece em alto-mar ou não volta da guerra, a lei comum há 
muito tempo permite que essas pessoas desaparecidas sejam declaradas mortas, por motivos práticos. Se as circunstâncias da morte da 
pessoa desaparecida forem incertas e houver alguma possibilidade de que ela tenha naufragado ou seja refém numa prisão secreta no 
Vietnã ou esteja simplesmente escondida para evitar o pagamento de pensão aos filhos, o tribunal impõe um período de espera de alguns 
anos para que a morte seja declarada. O Código Uniforme de Validade de Testamento, aprovado por 18 Estados americanos e parcialmente 
válido nos demais, declara a morte como tendo ocorrido depois de um período de espera de cinco anos. 


Em certo sentido, embora conheçamos a localização de seus corpos, os que estão suspensos crionicamente são pessoas desaparecidas. 
Eles estão numa condição da qual poderão ou não retornar. Mesmo quando a tecnologia começa a convencer o público e os tribunais de que 
os suspensos poderão teoricamente ser reanimados, existe a possibilidade de que eles tenham sofrido perda de informação além da 
capacidade tecnológica de restauração. Os tribunais provavelmente continuarão a declará-los mortos, por pragmatismo, para que seus 
negócios e seus herdeiros não sejam deixados no limbo, à espera de sua potencial futura reanimação. Para que os congelados sejam 
novamente declarados vivos, como um soldado que retorna depois de 20 anos perdido na selva, será preciso esperar a reanimação com 
sucesso de pelo menos um crionauta, estabelecendo que a probabilidade de retorno é maior do que zero. 

A Alcor salienta que a atual definição de morte é só uma confissão da ineficácia da medicina atual. Na medida em que a tecnologia alterar o 
padrão de morte cerebral, a futura definição operacional de "suficientemente morto" se tornará algo como: "O paciente não pode ser trazido 
de volta à autoconsciência, com continuidade das memórias e personalidade anteriores, porque perdeu essa informação de maneira 
irrecuperável, ou não somos capazes de recuperá-las, ou ele ou seus guardiões não desejam que seja reanimado". 


Quando houver reanimação com sucesso, ou houver provas substanciais da possibilidade de reanimação por meio de experimentos com 
animais, o status e os direitos dos suspensos crionicamente aumentarão gradualmente. Halperin (1998) apresenta isso muito bem em "The 
First Immortal" (O Primeiro Imortal) -as pessoas talvez não sejam acusadas de assassinato por descongelamento indevido, mas isso se 
tornará um delito cada vez mais sério, ligado à probabilidade de que a pessoa pudesse ter sido recuperada. Ettinger propôs em 1965 que 
“talvez a lei passe a reconhecer três tipos de pessoas... as que estão em animação suspensa, as que foram congeladas após a morte e as 
que estão totalmente mortas porque foram queimadas, decompostas, perdidas no mar ou de alguma forma se considerou improvável sua 
recuperação”. 


Halperin adotou a proposta de Ettinger e a ampliou, sugerindo um acordo legal que reconheça quatro categorias de mortos, com direitos 
crescentes: "Primeiro, os irrevogavelmente mortos, isto é, cremados, perdidos no mar etc.; segundo, pessoas congeladas ou com seu DNA 
preservado de alguma forma, mas com lesões cerebrais irreparáveis; terceiro, pessoas congeladas após a morte com tecido cerebral 
razoavelmente salvo; quarto, pessoas em animação suspensa, congeladas antes da morte e de qualquer tipo de decomposição material 
cerebral". A quarta categoria retorna à verdadeira questão no debate sobre o status dos congelados: será um dia legal ser congelado antes 
da declaração de morte, garantindo a maior preservação possível de informação neuronal? 


Legalmente mortos 


"Os critérios legais e médicos atuais para declarar a morte geralmente são irrelevantes para o prognóstico definitivo do paciente, se a 
suspensão criônica for iniciada imediatamente e as condições pré-morte não tiverem prejudicado a estrutura cerebral. Na prática, a 
necessidade de esperar até que esses critérios sejam satisfeitos pode resultar em danos sérios e até irreversíveis em casos específicos" 
(Alcor, 2000). 


O principal motivo de preocupação dos crionistas sobre a definição de seu status é que muitos gostariam de ser congelados antes de 
estarem legalmente mortos e de ser tratados como pacientes que recebem tratamentos emergentes, em vez de cadáveres. 


As pessoas sempre terão de estar mortas para serem congeladas? Talvez não. Desde que estar congelado é considerado "morto", ajudar a 
congelar alguém que ainda não está morto é considerado assassinato ou "suicídio assistido". Quando Thomas Donaldson enfrentou os 
tribunais da Califórnia sem sucesso no início da década de 90 pelo direito de ter sua cabeça removida e congelada, a Suprema Corte da 
Califórnia considerou que, embora o suicídio seja legal, Donaldson não tinha o direito de "assistência do Estado", e que a "assistência" da 
equipe criônica poderia ser considerada assassinato. Por isso, a capacidade de congelar pessoas antes de estarem mortas dependerá da 
legalização de um conjunto muito liberal de modos aceitáveis de suicídio assistido. 

A maioria dos americanos apóia o direito ao suicídio assistido. Pessoas com educação superior são mais seculares e aprovam uma maior 
liberdade pessoal, e parcela crescente de americanos recebe educação superior. As perspectivas a longo prazo de liberalização do suicídio 
assistido e de muitas outras liberdades pessoais parecem promissoras. 


A aceitação de um procedimento experimental aumenta na medida em que o risco de mortalidade diminui. Quando houver provas 
substanciais de que a reanimação é possível, a suspensão será considerada uma opção de tratamento experimental com uma chance de 
sucesso maior do que zero. 

Um novo tratamento contra a Aids pode ficar em teste clínico por anos. O dilema ético colocado pelos pacientes terminais de Aids que 
poderiam ser beneficiados pelo tratamento experimental é muito conhecido. Se o paciente receber tratamento antes do término do teste 
clínico, é possível que sua situação piore significativamente. Por outro lado, negar um tratamento que poderia salvar a vida de alguém que 
morrerá em breve é de todo modo eticamente insustentável. No caso da criônica, isso não é um dilema enquanto se aguarda o resultado dos 
testes clínicos (quase concluídos). É um dilema inerente à natureza da proposta. 


Quando a viabilidade da reanimação for provada, e o risco de mortalidade, minimizado, a tecnologia deverá estar suficientemente 
desenvolvida para que menos pessoas precisem recorrer a medida tão extrema. Em outras palavras, quando os congelados forem 
considerados pessoas vivas submetidas a um procedimento experimental, ninguém mais estará sendo congelado. 


O status de uma pessoa reanimada será determinado pelo quanto daquela pessoa sobreviveu. Uma das avaliações-chave a fazer sobre a 
situação de cada cérebro congelado é a da probabilidade de que tenha retido informação suficiente para recuperar a pessoa congelada. 
Muito antes que a sociedade tenha de enfrentar essas decisões, porém, o terreno para elas será criado pelos debates sobre o tratamento e a 
situação dos que sofreram lesões cerebrais. Numa era de tratamentos neurológicos para lesões cerebrais graves, teremos de enfrentar o 


significado de recuperar uma pessoa viva que perdeu toda informação crítica à identidade. Diremos que essa pessoa é idêntica à anterior, 
com seus direitos e obrigações, ou será considerada uma nova pessoa? 


Quando formos capazes de reanimar os congelados, provavelmente poderemos prever a probabilidade de recuperar informações críticas à 
identidade com certa precisão. Fazer essa previsão será importante para as famílias que estão pensando em tentar a reanimação. Se a 
recuperação for improvável, diretrizes prévias da pessoa ou de seus responsáveis deverão especificar se a reanimação deve ser tentada, 
com o provável resultado de uma nova pessoa. Quando a pessoa for reanimada, deverá ser avaliada para ver se de fato cumpre a exigência 
de continuidade. Se for uma nova pessoa, haverá uma forte tendência de que seja considerada uma sucessora ou parente da pessoa morta, 
e não a mesma pessoa. "Apesar de nossos instintos em contrário, há uma coisa que a consciência não é: uma entidade nas profundezas do 
cérebro que corresponde ao "self", uma espécie de núcleo de consciência que dirige o espetáculo, assim como o "homem atrás da cortina" 
manipulava a ilusão em "O Mágico de Oz". Depois de mais de um século de buscas, os pesquisadores do cérebro há muito concluíram que 
não existe um lugar concebível para esse "self" se localizar no cérebro físico, e que ele simplesmente não existe" (Nash, Park e Wilworth, 
1995). 

Assim como a tecnologia nos leva a reconhecer que valorizamos pessoas contínuas, singulares e autoconscientes mais do que as 
plataformas em que se apresentam, também nos forçará a reconhecer que essas pessoas são ficções. A tecnologia eventualmente 
desenvolverá a capacidade de traduzir o pensamento humano em mídias alternativas. Essa tecnologia ameaça os limites e a continuidade 
do "self", a autonomia do indivíduo e suas decisões e a útil ficção da igualdade social. 


"Quando é possível facilmente modificar, emprestar ou se fundir com outros, e separar quaisquer de suas características externas e internas 
(...) não haverá mais linhas distintas entre os indivíduos. Existe um bom termo -"divíduos'- para as entidades de "self" configurável; também 
há o aspecto da sobreposição de entidades em uma ecologia funcional líquida. Você poderia dizer se as florestas ou trechos de grama são 
iguais? E as coisas de estrutura mais fluida, como as comunidades da internet ou as idéias? Os núcleos de conhecimento serão mais fluidos 
e entrelaçados do que qualquer coisa que conhecemos, e o conceito de igualdade pareceria a eles uma relíquia" (Alexander Chislenko, 
1997). 

Ameaças ao "self" surgirão em muitas áreas. Nosso controle do cérebro lentamente deixará claro que a cognição, a memória e a identidade 
pessoal são na verdade muitos processos que podem ser desagregados. Teremos um controle cada vez maior sobre nossas próprias 
personalidades e memórias, e sobre as de nossos filhos. A completa nanorreplicação do processo mental abre a possibilidade de clonagem 
de identidades, distribuição da identidade de uma pessoa em diversas plataformas, compartilhamento de componentes mentais com outros e 
fusão de vários indivíduos numa só identidade. 


Quando chegarmos ao ponto em que as funções neurológicas possam ser controladas, projetadas, clonadas, compartilhadas, vendidas e 
desligadas, a ilusão da auto-identidade autônoma e contínua se tornará mais evidente. Quando nos livrarmos desse predicado fundamental 
da ética iluminista, a existência do indivíduo autônomo, estaremos além dos esquemas éticos da lei democrática liberal e da bioética. Já 
começamos a explorar esse território na lei sem o perceber. Por exemplo, quem é culpado no caso de distúrbio de personalidades múltiplas? 
Dilemas desse tipo certamente se multiplicarão. 


Existem visões de mundo éticas que não têm o indivíduo autônomo como centro, da teocracia ao comunismo. Esperemos que, se 
começarmos a levar a sério essas experiências do pensamento, teremos alternativas mais satisfatórias, baseadas na democracia liberal, e 
não a negando, quando chegar a hora. 


Definições desmoronando 


As atuais definições de morte, elaboradas 20 anos atrás para abordar a tecnologia do respirador, estão desmoronando. Algum sugerem que 
dispensemos a "morte" como um marcador unitário de situação humana, enquanto outros pedem o reconhecimento de um padrão 
neocortical. O século 21 começará a ver uma mudança em direção à ética centrada na consciência e na personalidade como um meio de 
abordar não só a morte cerebral, mas também fetos extra-uterinos, quimeras inteligentes, ciborgues e outras formas de vida que criaremos 
com a tecnologia. 


A luta entre os antropocentristas e os biofundamentalistas, de um lado, e os transumanistas, do outro, será feroz. Cada proposta de um meio 
para estender as capacidades humanas para além de nossas limitações "naturais" e "impostas por Deus", ou para apagar os limites do 
humano, será batalhada politicamente e nos tribunais. Mas, no fim, devido à crescente secularização, às vantagens tangíveis das novas 
tecnologias e à lógica interna dos valores do Iluminismo, acredito que começaremos a desenvolver uma bioética que confira significado e 
direitos às gradações de autoconsciência, independentemente da plataforma. 

No entanto, essa transformação provavelmente não fará com que as pessoas em suspensão criônica sejam automaticamente reclassificadas 
como vivas. Por motivos pragmáticos, e devido à incerteza da perda de informação, os congelados criônicos provavelmente continuarão 
mortos até que se prove que estão vivos. Estarão na posição do soldado desaparecido em ação, que foi considerado morto, sua mulher 
casou de novo, sua propriedade foi vendida e subitamente é resgatado por um futuro "nano-Rambo". Quando houver provas tangíveis de 
que os prisioneiros continuam no campo, haverá reavaliação da situação dos congelados. Ser congelado passará então a ser visto como 
uma alternativa plausível para a morte, e não uma maneira bizarra de preservar um cadáver. A essa altura, porém, poucas pessoas 
precisarão utilizar essa opção. 


Como essa mudança na visão pública da situação dos congelados está muitas décadas à frente, e já que enquanto isso os congelados 
serão considerados "mortos", as organizações criônicas devem dar mais atenção à colaboração com organizações de "opção pela morte". A 
maioria das situações propostas de suicídio assistido não permitiria a suspensão criônica como um método. Mas, com as tendências 
seculares que apóiam uma maior liberalização e a crescente organização da maioria em defesa do suicídio assistido, parece provável que 
nas próximas décadas surjam leis permitindo que os crionistas escolham a suspensão como parte de seu método de "suicídio". 


A mudança sugerida na política social em direção a um padrão pessoal afetaria drasticamente os reanimados. Um padrão pessoal abriria a 
possibilidade de que a identidade legal de uma pessoa reanimada fosse contingente à sua recuperação de alguma extensão da memória e 
da personalidade anteriores. Diretrizes prévias dos suspensos devem abordar a questão de se eles têm interesse em reparar e reanimar seu 
cérebro, mesmo que nanossondas ou outros métodos sugiram que a pessoa resultante não será ela, mas uma nova pessoa. 


Quando a tecnologia tiver decifrado completamente os processos constituintes e as estruturas da memória, da cognição e da personalidade, 
e nos tiver dado controle sobre elas; quando formos capazes de compartilhar ou vender nossas habilidades, características de personalidade 
e memórias; quando alguns indivíduos começarem a abandonar a individualidade por novas formas de identidade coletiva -aí o edifício do 
pensamento ético ocidental desde o Iluminismo estará em uma crise terminal. As tendências políticas e éticas que hoje são previsíveis, 
enquanto o Iluminismo avança para seu telos, se tornarão imprevisíveis. Enquanto os transumanistas trabalham para completar o projeto do 
Iluminismo, a mudança para um padrão de lei e ética baseado na consciência, também devemos preparar valores políticos e uma ética 
social para a era além do indivíduo autônomo e singular. 
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SA O HOMEM PERANTE A NATUREZA 
Redes fina. 


por Blaise Pascal 


A primeira coisa que se oferece ao homem ao contemplar-se a si próprio, é seu corpo, isto é, certa parcela 
de matéria que lhe é peculiar. Mas, para compreender o que ela representa a fixá-la dentro de seus justos 
limites, precisa compará-la a tudo o que se encontra acima ou abaixo dela. Não se atenha, pois, a olhar para 
os objetos que o cercam, simplesmente, mas contemple a natureza inteira na sua alta e plena majestosidade. 
Considere esta brilhante luz colocada acima dele como uma lâmpada eterna para iluminar o universo, e que a 
Terra lhe apareça como um ponto na órbita ampla deste astro e maravilhe-se de ver que essa amplitude não 
passa de um ponto insignificante na rota dos outros astros que se espalham pelo firmamento. E se nosssa 
vista aí se detém, que nossa imaginação não pare; mais rapidamente se cansará ela de conceber, que a 
natureza de revelar . Todo esse mundo visível é apenas um traço perceptível na ampidão da natureza, que 
nem sequer nos é dado a conhecer de um modo vago. Por mais que ampliemos as nossas concepções e as 
projetemos além de espaços imagináveis, concebemos tão somente átomos em comparação com a realidade 
das coisas. 


Redes itio: 


Redes já 


Esta é uma esfera cujo centro se encontra em toda parte e cuja circunferência não se acha em alguma. E o 
fato de nossa imaginação perder-se neste pensamento constitui, em suma, a maior manifestação da onipotência de Deus. 


Que o homem, voltado para si próprio, considere o que ele é diante do que existe; que se encare como um ser extraviado neste pequeno 

setor da natureza, e que da pequena cela onde se acha preso, do universo, aprenda a avaliar em seu valor exato a terra, Os reinos, as cidades 

e ele próprio. Que é um homem diante do infinito? 
Rede Cc P LP Quero, porém, apresentar-lhe outro prodígio igualmente assombroso, colhido nas coisas mais delicadas que conhece. Eis uma lêndea, que 
na pequenez de seu corpo contém partes incomparavelmente menores, pernas com articulações, veias nessas pernas, sangue nessas veias, 
humores neste sangue, gotas nesses humores, vapores nestas gotas; dividindo-se essas últimas coisas esgotar-se-ão suas capacidades de 
concepção, do homem, e estaremos portanto ante o último objeto a que pode chegar nosso discurso. Talvez imagine, então, seja essa a menor 
coisa da natureza. Quero mostrar-lhe, porém, dentro dela um novo abismo. Quero pintar-lhe não somente o universo visível mas também a 
imensidade concebível da natureza dentro desta parcela de átomo. Aí existe uma infinidade de universos, cada qual com o seu firmamento, 
seus planetas, sua terra em iguais proporções às do mundo visível; e nessa terra há animais e neles essas lendêas onde voltará a econtrar o 
que nas primeiras observou. Deparará assim, por toda a parte, sem cessar, infindavelmente, com a mesma coisa, e perder-se-à nessas 
maravilhas tão assombrosas na sua pequenez quanto as outras na sua magnitude. Pois como não se admirar de que nosso corpo, antes 
imperceptível no universo, imperceptível no todo, se torne um colosso, um mundo, ou melhor, um todo em relação ao nada a que se pode 
chegar? 


Quem assim raciocinar há de apavorar-se de si próprio e, considerando-se suspenso entre esses dois abismos do infinito e do nada, tremerá 
à vista de tantas maravilhas; e creio que, transformando sua curiosidade em admiração, preferirá contemplá-las em silêncio a investigá-las 
com presunção. 


Afinal que é o homem dentro da natureza? Nada, em relação ao infinito; tudo, em relação ao nada; um ponto intermediário entre o tudo e o 
nada. Infitamente incapaz de compreender os extremos, tanto o fim das coisas quanto o seu princípio permanecem ocultos num segredo 
impenetrável, e é-lhe igualmente impossível ver o nada de onde saiu e o infinito que o envolve. 


Que poderá fazer, portanto, senão perceber alguma aparência das coisas num eterno desespero de não poder conhecer nem seu princípio 
nem seu fim? Todas as coisas sairam do nada e são levadas para o infinito- que haverá além desses assombrosos limites? O autor das 
maravilhas o sabe, ninguém mais. 


Por não haver meditado sobre esses infinitos, puseram-se os homens temerariamente a investigar a natureza, como se tivessem alguma 
proporção com ela. E é estranho que tenham querido compreender os princípios das coisas, e assim chegar ao conhecimento do todo através 
de uma presunção tão infinita quanto o seu objeto. Pois não há dúvida de que é impossível conceber tal desígnio sem presunção ou sem a 
capacidade infita da natureza. 


Quando se estuda, compreende-se que tendo a natureza gravado sua imagem e a de seu autor em todas as coisas, todas participam de seu 
duplo infinito. Todas as ciências são infitas na amplitude de suas investigações, pois quem duvidará, por exemplo, de que a geometria tenha 
uma infinidade de teoremas a serem expostos? São infinitas também na multidão e na delicadeza de seus princípios, pois quem não percebe 
que aqueles que se consideram últimos não se sustentam sozinhos, mas se apóiam em outros, os quais, tendo por sua vez outros por apoio, 
nunca são os últimos? Nós, porém, consideramos últimos aqueles princípios que a razão nos aponta como últimos, tal qual fazemos com as 
coisas materiais, em que, para nós, um ponto invisível é aquele que, por se achar mais longe de nossos sentidos, não pode ser percebido, 
embora continue divisível indefinidamente por sua própria natureza. 


Desses dois infinitos da ciência, o infinitamente grande é o mais sensível; por isso nós o conhecemos imediatamente por inteiro. "Vou falar 
de tudo", dizia Demócrito. 


Porém, o infinitamente pequeno é muito pouco visível. A ele pretenderam chegar os filósofos, entretanto; e nisso é que tropeçaram todos. 
Isso é que deu azo a títulos tão frequentes quanto estes: Do princípio das coisas, do princípio da filosofia e quejandos, tão pretensios e de 
efeito bem maior, embora não o pareça, do que esse outro que entra pelos olhos: De omni scibili. 


Acreditamos muito naturalmente sermos mais capazes de alcançar o centro das coisas do que de abraçar-lhes a circunferência; a extensão 
visível do mundo ultrapassa-nos manifestamente; porém, como ultrapassamos as coisas pequenas, acreditamo-nos mais capazes de possuí- 
las; entretanto, não nos falta menos capacidade para chegar ao nada do que chegar ao todo; para um, como para outro, falta-nos uma 
capacidade infinita, e creio que quem tivesse compreendido os princípios últimos das coisas chegaria também a conhecer o infinito. Uma coisa 
depende da outra, e uma conduz à outra. Esses extremos se tocam, e se unem, à força de se afastarem, encontrando-se em Deus, e somente 
em Deus. 


Conheçamos, pois, nossas forças; somos algo e não tudo; o que temos que ser priva-nos do conhecimento dos primeiros princípios que 
nascem do nada; e o poucoque somos nos impede a visão do infinito. 


Nossa inteligência, entre as coisas inteligíveis, ocupa o mesmo lugar que o nosso corpo na magnitude da natureza. 


Limitados em tudo, esse termo médio entre dois extremos encontra-se em todas as nossas forças. Nossos sentidos não percebem os 
extremos: um ruído demasiado forte nos ensurdece, demasiada luz nos deslumbra, demasiada distância ou demasiada proximidade impede- 
nos de ver, demasiada longitude ou demasiada concisão do discurso o obscurece, demasiada verdade nos assombrosa (sei de alguém que 
não pode compreender que quem de zero tira quatro fica zero); os primeiros princípios tem demasiada evidência para nós outros, demasiado 
prazer incomoda, demasiada consonância aborrece na música, e demasiado benefício irrita, pois queremos ter com que pagar a dívida: 
Beneficia eo usque laeta sunt dum videntur exsolvi posse; ubi multum ante venere, pro gratia odium redditur. (Os benefícios são agradáveis 
enquanto pensamos poder devolvê-los; além o reconhecimento se transforma em ódio. - Tácito, citado por Montaigne, XXX, 8). Não sentimos 
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nem o extremos calor nem o frio extremo; as qualidades excessivas são nossas inimigas, não as sentimos, sofremo-las. Demasiada juventude 
ou demasiada velhice tolhem o espírito; assim como demasiada ou insuficiente instrução. Em suma, as coisas extremas são para nós como se 
não existissem, não estamos dentro de suas proporções: escapam-nos ou lhes escapamos. 


Eis o nosso estado verdadeiro; é o que nos torna incapazes de saber com segurança e de ignorar totalmente. Nadamos num meio termo 
vasto, sempre incertos e flutuantes, empurrados de um lado para o outro. Qualquer objeto a que pensemos apegar-nos vacila e nos abandona, 
e se o perseguirmos foge à perseguição. Escorrega-nos entre as mãos numa eterna fuga. Nada se detém por nós. É o estado que nos é 
natural e, no entanto, nenhum será mais contrário à nossa inclinição; ardemos de desejo por encontrar uma plataforma firme e uma base 
última e permanente para sobre ela edificar uma torre que se erga até o infinito; porém os alicerces ruem e a terra se abre até o abismo. 


Não procuremos segurança e firmeza. Nossa razão é sempre iludida pela inconstância das aparências e nada pode fixar o finito entre os 
dois infinitos que o cercam e dele se afastam. 


Creio que a concepção deste inevitável fará que o homem se conforme com o estado em que a natureza o colocou e o mantenha tranquilo. 
Esse termo médio que nos coube por destino, situa-se sempre os dois extremos, de modo que pouco nos importa tenha o homem maior ou 
menor inteligência das coisas. Se a tiver as verá apenas de um pouco mais alto. Mas não se achará sempre infinitamente afastado da meta, e 
a duração de nossa vida não o estará também, infinitamente, afastada da eternidade, embora dure dez anos mais? 


Se tivermos em mente estes infinitos, todos os finitos serão iguais; e não vejo razão para assentar a imaginação em um deles e a preferência 
ao outro. A simples comparação entre nós e o infinito nos acabrunha. 


Se o homem procurasse conhecer a si mesmo antes de mais nada, perceberia logo a que ponto é incapaz de alcançar outra coisa. 


Como poderia uma parte conhecer o todo? Mas a parte pode ter, pelo menos, a ambição de conhecer as partes, as quais cabem dentro de 
suas próprias proporções. E como as partes do mundo tem sempre relações íntimas e intimamente se encadeiam, considero impossível 
compreender ma sem alcançar as outras, e sem penetrar o todo. 


O homem, por exemplo, tem relações para durar, de movimento para viver, de elementos que o constituam, de alimentos e calor que o 
nutram, de ar para respirar; vê a luz, percebe os corpos; em suma, tudo se alia a ele próprio. Para conhecer o homem, portanto, mister se faz 
saber de onde vem que precisa de ar para subsistir; e para conhecer o ar é necessário compreender donde provém essa sua relação com a 
vida do homem, etc. A chama não subsiste sem o ar; o conhecimento de uma coisa, se liga, pois, ao conhecimento de outra. E como todas as 
coisas são causadoras e causadas, auxiliadoras e auxiliadas, mediatas e imediatas, e todas se acham presas por um vínculo natural e 
inseinsível que une as mais afastadas e diferentes, parece-me impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, bem como conhecer o 
todo sem entender particularmente as partes. ( A eternidade das coisas, em si mesmas ou em Deus, deve assombrar a nossa ínfima duração. 
A imobilidade fixa e constante da natureza, em comparação com a transformação contínua que se verifica em nós, deve causar o mesmo 
efeito). E o que completa a nossa incapacidade de conhecer as coisas é o fato de serem simples em si enquanto nós somos complexos de 
natureza antagônicas e de genêros diversos, alma e corpo. Pois é impossível que a parte raciocinante de nós mesmos não seja unicamente 
espiritual; e se pretenderem que somos tão somente corporais, mais afastarão ainda de nós o conhecimento das coisas, porquanto nada mais 
será inconcebível do que a matéria conhecer-se a si própria; não podemos conceber de que maneira se conheceria. Assim, se somos 
simplesmente materiais nada podemos conhecer; e se somos compostos de espírito e matérias não podemos conhecer perfeitamente as 
coisas simples, espirituais ou corporais. 


Donde a confusão generalizada entre os filósofos que misturam as idéias das coisas, falando espiritualmente das coisas corporais e 
corporalmente das coisas espirituais. 


Dizem, ousadamente, que as coisas tendem a cair, que tendem para o centro, que fogem à sua destruição, que temem o vácuo, que tem 
inclinações, simpatias, antipatias, qualidades todas que somente ao espírito pertencem. E, referindo-se ao espírito, consideram-no como se 
estivesse em determinada espaço, e lhe atribuem a capacidade de movimentar-se, coisas que pertencem apenas aos corpos. Em vez de 
recebermos a idéia pura das coisas, tingimo-la com nossas qualidades e impregnamos de nosso ser composto todas as coisas simples que 
contemplamos. 


Que não há de supor, ao ver-nos juntar as coisas do espírito e do corpo, que tal mescla nos é mui compreensível? No entanto, é essa a 
coisa que menos se compreendee. O homem é, em si mesmo, o objeto mais prodigioso da natureza; pois não se pode conceber nem o que é 
corpo, nem, menos ainda, o que é espírito, e, ainda menos, de que modo um corpo pode se unir a um espírito. Essa a sua dificuldade máxima, 
e, não obstante, a sua própria essência: Modus quo corporibus adhaerent spiritus comprehendi ab hominibus non potest, et hoc tamem home 
est. ( A maneira por que se acha o espírito unido ao corpo não pode ser compreendida pelo home, e, não obstante, é o homem. Santo 
Agostinho, citado por Montaigne). 


Mas, para concluir a prova de nossa fraqueza, terminarei com estas duas considerações. 


Quando penso na pequena duração da minha vida, absorvida na eternidade anterior, no pequeno espaço que ocupa, fundido na imensidade 
dos espaços que ignora e que me ignoram, aterro-me e me assombro de ver-me aqui e não alhures, pois não há razão alguma para que esteja 
aqui e não alhures, agora e não em outro qualquer momento. Quem me colocou nessas condições? Por ordem e obra e necessidade de quem 
me foram designados esse lugar e esse momento? Memoria hospitis unius diei praetereuntis. (A lembrança de hóspede de um dia que passa. 
Sabedoria, V, 15. 


Ante a cegueira e a miséria do homem, diante do universo mudo, do homem sem luz, abandonado a si mesmo e como que perdido nesse 
rincão do universo, sem consciência de quem o colocou aí, nem do que veio fazer, nem do que lhe acontecerá depois da morte, ante o homem 
incapaz de qualquer conhecimento, invade-me o terror e sinto-me como alguém que levassem, durante o sono, para uma ilha deserta, e 
espantosa, e aí despertasse ingorante de seu paradeiro e impossibilitado de evadir-se. E maravilho-me de que não se desespere alguém ante 
tão miserável estado. Vejo outras pessoas ao meu lado, aparentemente iguais; pergunto-lhes se se acham mais instruídas que eu, e me 
respondem pela negativa; no entanto, esses miseráveis extraviados se apegam aos prazeres que encontram em torno de si. Quanto a mim, 
não consigo afeiçoar-me a tais objetos e, considerando que no que vejo há mais aparência do que outra coisa, procuro descobrir se Deus não 
deixou algum sinal próprio. 


O silêncio eterno desses espaços infinitos me apavora. 
Quantos reinos nos ignoram! 


Por que são limitados meu conhecimento, minha estatura, a duração de minha vida a cem anos e não a mil? Que motivos levaram a 
natureza a fazer-me asssim, a escolher esse número em lugar de outro qualquer, desde que na infinidade dos números não há razões para tal 
preferência, nem nada que seja preferível a nada? 


Extraído do volume "Pensadores Franceses" da coleção Clássicos Jackson, volume XII. Tradução de J. Brito Broca e Wilson Lousada. 
Trecho da parte dois do livro póstumo "Pensamentos" 
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Macrotemas 


Redes fina, 


Redes iitio: 


Redes já 


Rede CPLP 


O Mapa dos Direitos Humanos do RN 
Construindo Direitos G(L)ocais em um Mundo Global 


Roberto Monte* 





Temos um grande desafio nos dias de hoje: como ampliar a luta pelos direitos e desejos humanos, [= 
como levar todas essas gerações de direitos aos mais de 5.560 municípios de nosso pais? - 


Prosseguir no desafio, desdobrar os avanços que aconteceram após a Campanha pela Anistia e 
na construção democrática a partir de 1988, quando a idéia de criar uma cultura de direitos 
humanos germinou com mais rapidez. 


Sem esquecer o dado histórico de que um amplo e vasto conjunto de movimentos e atores sociais 
constroem essa grande teia de cidadania, o movimento nacional em prol dos direitos humanos no 
Brasil. 


Já em 1993, tivemos a Conferência de Viena e no seu desdobrar-se em Programas de Direitos Humanos a nível nacional (PNDH le II), 
estaduais e municipais, seguidos de Conselhos de Direitos Humanos englobando a sociedade civil e parceiros estatais, além das Comissões 
Legislativas Estaduais e Municipais, que criaram suas Comissões de Direitos Humanos enquanto Comissões Permanentes. 


Em 2004 tivemos a IX Conferência Nacional de Direitos Humanos já pensando a construção de um Sistema Nacional de Direitos Humanos, um 
espécie de SUS dos DH, sempre naquele clima de desdobramento, afinal de contas, se temos um Sistema Global de Direitos Humanos(ONU), 
Sistemas Regionais(Europeu, OEA e Africano), qual a razão de não existirem Sistemas Nacionais, Estaduais e Municipais também? 


Nesse diapasão o CDHMP -Centro de Direitos Humanos e Memória Popular transforma-se em Rede Estadual de Direitos Humanos e vai para 
as ruas, pega a idéia de Marcos Rolim na Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal e invade o Rio Grande do Norte com suas 
Caravanas de Direitos Humanos, com muito teatro de rua e animação lançando a seguinte palavra de ordem: 

“Direitos Humanos para todos os Potiguares!!!” 


Além das Caravanas de Direitos Humanos, ir beber na fonte, na mais pura expressão da Teologia da Libertação, é também necessário ousar 
para conquistar corações e mentes e nesse intuito que criamos e avançamos na DHnet - Rede de Direitos Humanos e Cultura e o jornal online 
Tecido Social. 


A idéia de uma Rede Estadual de Direitos Humanos, englobando uma unidade da federação vai tomando corpo mas é necessário avançar nas 
ferramentas metodológicas e eis que entre 2004/2005 surge após vários anos de discussões, um arcabouço de planejamento estratégico, uma 
Arquitetura Global da Rede Estadual de Direitos Humanos/CDHMP, pensando ousar(ousar siempre) a questão dos direitos humanos no estado 
do Rio Grande do Norte para os anos de 2006 a 2016, sem perder de conta que em 2008(dez anos após o seu lançamento, diz o mesmo) 
teremos a revisão do Programa Estadual de Direitos Humanos do estado do Rio Grande do Norte e em 2007 estaremos percorrendo todo o 
estado discutindo e construindo o Plano Estadual de Educação em Direitos Humanos, também um desdobramento em termos de unidade 
federativa do Plano Nacional de EDH que será lançado em setembro próximo. 


Não esquecer também da nossa Rede Inter-Estadual de Direitos Humanos que estamos compondo, incluindo inicialmente os estados do Rio 
Grande do Norte, Paraíba e Ceará, sonho sonhado inicialmente através do nosso Observatório do Turismo Sexual Infanto-Juvenil de Italianos 
que começou como do RN e tornou-se Brasil, Nordestino. 


Saltos mais ousados nos levam para países lusófonos, a Cabo Verde, a Portugal, a Angola, retomando nossos elos com a Mãe-África 


Como se vê, as ditas condições objetivas vão sendo construídas e a partir de agora com tais ferramentas e sentimento de mundo, é 
necessário e fundamental mapear o Rio Grande do Norte na questão dos Direitos Humanos, sem esquecer as nossas tradicionais pitadinhas 
de arte e cultura e memória histórica. 


Mapear o Rio Grande do Norte nas suas mais diversas dimensões e indicadores, sair de um IDH -índice de Desenvolvimento Humano que 
pense o Brasil, chegue ao Rio Grande do Norte e a totalidade de seus municípios e tranforme-se em IDH-M índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal. 


Experiências no país inteiro estão aí para a gente ver, mas existem outros pontos a mirar e a refletir: cidades de direitos humanos estão sendo 
construídas, é necessário avançarmos na discussão para a criação do Conselho Municipal de Direitos Humanos para Natal e mesmo para a 
Grande Natal e lá vem de novo aquela onda de programas, conselhos, comissões, ouvidorias, etc. 


Perseguir Sonhos e construir Redes, fazer um 

laboratório de Insurreição Imaginativa, 

Uzinando Utopias e Sintonizando Paixões, não esquecendo jamais que 
A Luta contra o Poder é a Luta da Memória contra o Esquecimento 


Esse é o nosso desafio, juntar saberes e mentes para re-pensar os indicadores de nosso estado, aglutinar tudo que fizemos até hoje em uma 
grande matriz que pense Direitos G(L)ocais em um Mundo Global e para tanto, muito em breve colocaremos em nossa DHnet e no Tecido 
Social o que é o nosso Mapa dos Direitos Humanos do RN. 


Como diz aquela música de Ana Carolina, é isso aí e aqui estamos, abertos em conhecer realidades e interagir com todos nesse país, que 
acreditam que 


Um outro mundo é possível, com pitadas de direitos e desejos humanos!!! 


* Coordenador da Rede Estadual de Direitos Humanos do Rio Grande do Norte e criador da DHnet - Rede Direitos Humanos e Cultura 
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* Memoria Histórica Potigua 
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Macrotemas N a —— 
O Porquê da Oficina Face 


Direitos 00k 


Durante o X Encontro Nacional de Direitos Humanos do MNDH, Dom Heriberto Hermes, Bispo da Prelazia de Cristalândia(TO), conheceu dc, Loj DHnet 

forma parcial os trabalhos da DHnet, onde ficou interessado pelo mesmo. Que logo após, tomou as providências necessárias de 

encaminhamentos, que ficou determinado que o Secretário Articulador do Centro de Direitos Humanos de Cristalândia, Sebastião Bezerr Nida o omite 
da Silva, fosse conhecer os trabalhos da DHnet e ao mesmo tempo fazer um estágio de aprendizado junto à equipe de Natal. Siga-nos-no 





Quem Participa? 


Redes rece Equipe da DHnet 
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Maise Monte 


Prelazia de Cristalândia 





4 k 
D.Heriberto Hermes(online) 


434. Apoiar a 
criação e o 
funcionamento 
dos conselhos 
municipais e 
estaduais de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- o apoio ao Projeto de Assistência Técnica para Agenda da Sustentabilidade Ambiental (TAL); 
- a capacitação em monitoramento e avaliação de técnicos do MMA; 


- o desenvolvimento de estudos sobre temas estratégicos como a “Avaliação do Sistema de Licenciamento Ambiental em 
Propriedades Rurais do Estado do Mato Grosso” e “A Grilagem de Terras Públicas e a sua Inserção nas Dinâmicas do 
Desmatamento na Amazônia Brasileira”; 


- a realização do curso “Academia amazônica: teoria e prática para a construção de uma Amazônia sustentável”, 
destinado a alunos de pós-graduação stricto sensu da região; 


- o apoio aos estados (Subprograma de Política de Recursos Naturais - SPRN): 


- o estímulo à capacitação e estruturação do Ministério Público nos estados e ao desenvolvimento e implantação do 
SLAPR no Mato Grosso, Tocantins e Roraima; 


- a capacitação de agentes ambientais voluntários indígenas para o controle e monitoramento do desmatamento em 
terras indígenas no Parque do Panará, Bau, Kayapó, Badjonkore, Menkrangnoti Capoto/Jarina, no Mato Grosso e no Pará; 


- O Programa de Avaliação do Potencial Sustentável dos Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva 
(Revizee) consistiu em um esforço de pesquisa, feito entre 1994 e 2004, na área que se estende desde o limite exterior 
do mar territorial (12 milhas marítimas de largura) até 200 milhas náuticas da costa. Isso equivale a aproximadamente 
3,5 milhões de km2, distribuídos nos 8,5 mil km de litoral do país - onde o setor pesqueiro gera 800 mil empregos que, 
direta e indiretamente, sustentam 4 milhões de pessoas. Mais de 60 universidades e instituições de pesquisa participaram 
do programa, desenvolvido por um comitê executivo da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar e coordenado 


pelo MMA. Ao todo, cerca de 300 pesquisadores trabalharam no Revizee. O programa é considerado um importante marco 
no conhecimento. Por meio dele, foi possível criar um sistema de avaliação direta dos estoques, conhecer melhor a 
dinâmica das pescarias e da frota nacional e gerar instrumentos para facilitar o ordenamento da política pesqueira no 
país. Além de fazer um diagnóstico sobre os recursos marinhos, o Revizee permitiu a capacitação de recursos humanos 
para atuar na área pesqueira e oceanográfica e contribuiu para a modernização de laboratórios e navios das instituições 
participantes. 


- O programa Conduta Consciente em Ambientes Naturais foi criado em 2004. Seu objetivo é definir e promover 
princípios e práticas que assegurem o desenvolvimento de atividades de visitação recreativas, educacionais, esportivas e 
científicas com o máximo de benefícios e de segurança para o participante e o mínimo de impacto sobre o ambiente 
natural. O programa possui, aproximadamente, 65 instituições parceiras oficiais, entre órgãos. (...) A capacitação de 
gestores de unidades de conservação tem a finalidade de estabelecer ações concretas e eficazes na adoção de boas 
práticas de gestão nessas áreas. O ministério realizou um diagnóstico sobre a oferta e demanda de capacitação para a 
gestão do SNUC. Com base nele, foi confeccionada a proposta Estratégia para a Capacitação Continuada de Gestores de 
Unidades de Conservação. Para o MMA, o gerenciamento eficiente das UCs resulta na proteção e conservação ambiental e 
na repartição justa dos benefícios. 





Quais os Resultados? 


Capacitação em Home Page 


Construção de Home Pages 


Plano de Informatização para a Prelazia de Cristalândia 


Criação de uma Rede Virtual de Direitos Humanos no Centro Oeste 


Avaliação Final 


RELATÓRIO FINAL DA | OFICINA DE CiBERCIDADANIA (PRELAZIA) 

PARTICIPANTES: 
EQUIPE DA DHnet - NATAL - RN 
- Roberto Monte 
- José Júnior 
- Henrique José 
- Maise Monte 
CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E PRELAZIA DE CRISTALÂNDIA 

e Sebastião Bezerra da Silva 


Os trabalhos da referida Oficina, deram início dia 21.02.98 e foram concluídos dia 25.02.98, onde podemos destacar os principais pontos 
que foram executados: 


. Estudos e reflexões sobre a estrutura da DHnet, sua criação, desafios e atualidade; 

. Observações do procedimento de navegação na rede da DHnet; 

. Confecção de uma mini Home Page como forma de estágio e aprendizado dos procedimentos exigidos para tal objetivo; 

. Elaboração de organogramas do material dispostos pela Prelazia de Cristalândia e, também, pelo Centro de Direitos Humanos de 

Cristalândia, os quais foram de forma seletiva, elencados às duas Home Page, 

5. Durante a Oficina, houve, também o processo de escolha de fotografias que identificassem aos trabalhos das referidas 
organizações: CDH e Prelazia de Cristalândia; 

6. Após a disponibilidade das páginas no ar, foi executado o processo de cadastramento das mesmas junto às FERRAMENTAS DE 
BUSCA, vez que seu objetivo é a divulgação do novo trabalho; 

7. 6.1- Cadastro nas seguintes ferramentas de busca: 


RI 


PRELAZIA DE CRISTALÂNDIA 

BRASIL - "Achei, Aonde, Cade?, Iseek BR, Onde Ir, Radar UOL, Surf". 
EUA - "Alta Vista, Excite, Info Seek, Lycos, Wcrauler". 

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE CRISTALÂNDIA 

BRASIL - "Aonde, Book Marks”. 


PAÍSES LATINO-AMERICANOS - "Atajos Auto-Registralo: Maxmaster, Tarantula, Indica, Encuentrelo, Mexico Web Guide, Latinword, 
Sbel, Mexseach, Web Adictos, Internet Of Campus, Entrenuando, Lycos, La Galeria Latintopcom”. 


8. Também, na preocupação de poder dar continuidade aos trabalhos iniciados, foi feito uma avaliação geral da Oficina e elencados 
alguns tópicos e relação de equipamentos que devem ser providenciados logo em seguida, vez que os disponíveis não condizem 
com as exigências para efetuar tal programação; 


De acordo aos trabalhos executados, de uma forma geral, houve dificuldades por minha parte, pois ainda não conhecia o funcionamento 
de uma Home Page, como também, desconhecia a sua confecção desde o seu planejamento. 


Sebastião Bezerra da Silva 
RELATÓRIO FINAL DA | OFICINA DE CIBERCIDADANIA (DHnet) 


Recomendações 
1. Entrar imediatamente na Internet: 


Adquirir a curtíssimo prazo 


Hardware 


e Pentium 200, com a seguinte configuração: 
e 32 de RAM; 

e Nobreak; 

e Impressora de Jato de Tinta; 

e Kit Multimídia - Velocidade 8X; 

e Fax Modem - 33.000 bps; 


Software 


e Windows 97; 

e Office 97; 

e Frontpage 97; 

e Browses (Netscape, I.E. Explorer); 
e Photoshop 4.0, Photoshop 3.0; 


Novos Equipamentos 


e 01 Scanner de mesa marca Genius; 


e 01 uma máquina fotográfica digital (Cásio, Cannon ou similar) 


02)Fazer uma ampla e sistemática reflexão sobre a vinda de Sebastião Bezerra e os resultados oriundos dela, partindo daí para a 
Construção do Plano de Informação da Prelazia e do CDHCTO; 


03)Baseado no item anterior, articular uma Segunda Oficina de Cibercidadania nos próximos noventa dias no qual a Equipe da Dhnet iria 
até o Tocantins ministrar para o grupo gestor de informática. Esse segundo momento teria uma semana, em média. 


04)Divulgação maciça dos sites construídos na | Oficina de Cibercidadania ministrad pela Dhnet. A nível de 
regional Centro-Oeste, na CNBB, no MNDH, CIMI, CPT, MST, meios de comunicação social de uma forma geral, 
parceiros e simpatizantes. 


05)Pensar e refletir a criação de uma Rede Virtual de Direitos Humanos no Centro-Oeste, que de saída já poderia constar de 
pessoas/entidades/organizações com preocupações semelhantes a Prelazia, bem como a inserção de um Banco de Dados sobre a 
violência criminalizada, que vocês já trabalham no CDHCTO. 

06)Eleger uma pessoa que coordene todas as atividades ligadas à informática, em tempo integral. 

OT)Através de contatos com o prof. Marcelo Bolshaw Gomes-URFN, discutimos a possibilidade da vinda do Dom Heriberto (passagens e 
hospedagem cedidas pela UFRN) para o Encontro Nacional de Pesquisadores do Ciberespaço(13,14 e 15 de julho) e para SBPC(17 à 22 de 


julho), ocasião no qual seria relatado a comunidade acadêmica de todo o país a experiência da Prelazia de Cristalândia. 


08)Dar continuidade aos nossos contatos e projetos futuros, através de um profícuo contato, principalmentealém trocando e-mails, 
telefonemas e utilizando o correio normal. 


Reflexoes 

Cibercidadania e Democratização da Informação 
O trabalho dentro da Dhnet, me surpreende a cada dia. A discussão da cibercidadania e do ciberespaço é algo fundamental nos dias em 
que vivemos, como cidadãos do terceiro mundo devemos romper o isolamento tecnológico e propor a democratização da informação, 
possibilitando a continuidade de nossas lutas dentro dos novos desafios impostos pela globalização. 
Minha expectativa nesta oficina foi superada em muito, constituindo-se em uma experiência fundamental, tanto nos aspectos teóricos e 
filosóficos, como no ponto de vista técnico e operacional, estamos realmente produzindo informação nova, mesmo sabendo que esta não 
é uma experiência inédita, tenho a certeza da importância desta oficina para a consolidação do trabalho da DHnet como um grande site 
brasileiro, abrimos este caminho ao caminhar... 
Como passo inicial, estou convencido que cumprimos as metas, espero agora que a Prelazia e o CDHCTO de Cristalândia, iniciem uma 
nova fase de capacitação técnica e organizacional, realizem uma discussão interna e possam amadurecer para a criação de uma equipe 
capaz de iniciar a informatização das comunidades e aperfeiçoar os sites construídos. 


Daremos continuidade a esta oficina, realizando uma visita à região, onde acompanharemos e ajudaremos na capacitação da equipe e 
realizaremos um aprofundamento e enriquecimento do conteúdo das páginas produzidas. 


Gostaria de ressaltar ainda, a força de vontade do Sebastião e de Dom Heriberto ao buscarem este desafio e acreditarem em nosso 
trabalho, tenho certeza que este caminho é irreversível para eles que buscam a construção de uma ciberpastoral. 


Henrique José 


Considerações entre Realidades Reais, Virtuais e Pastorais... 


Leonardo Boff já tratou em um de seus textos as contradições entre as realidades reais e virtuais, tomando como parâmetro a questão da EXCLUSÃO 
SOCIAL, que em nossos dias cada acentua-se com a questão das novas tecnologias, que aumenta o fosso tecnológico(gap) entre os povos do Norte e do Sul, 
através da EXCLUSÃO TECNOLÓGICA, que gera a EXCLUSÃO VIRTUAL. 


Em um mundo em os que denominamos Sem-Tela tendem a maior profunda falta de participação e acesso aos novos meios, como deixar 
do ímpeto inicial de só ficar falando mal de termos como globalização, mundialização, INTERNET, etc.? 


A idéia inicial é pelo menos começar a conhecer a lógica, o âmago de em tudo isso enseja e que pode ajudar na nossa luta de construir o 
NOVO, NOVAS FORMAS DE AGITO. 


A experiência da DHnet é mais ou menos isso. O desdobrar disso tudo foi um encontro, entre militantes/ativistas de Direitos Humanos 
com um Bispo de uma Igreja Popular, que mora em um dos confins excluídos de nosso país. Engraçado que esses encontros sempre 
aconteçam onde a contradição e a miséria é sempre mais reinante, quase que chaga aberta... 


Tal encontro gerou uma grande empatia, o sonho de almejar formas mais rápidas, mais baratas, mais globais, mais "plugadas" no tempo 
presente, gerando novos termos como cibercidadania, democracia digital. 


Como trabalhar os caminhos da virtualidade sem perder os pés nos chão? Como decodificar nossas práticas inserindo nelas termos tão 
estranhos e complicados como downloads, modens, pentium, etc? 


Como incluir o excluídos, como passar para eles que tais meios não são apenas daqueles que nos oprimem, mas um acervo tecnológico 
que concentra o trabalho de mentes humanas e não bits? 


Como romper o cerco do medo da questão tecnológica, que sempre esteve a serviço das oligarquias, daqueles que trabalham com o P 
pequeno? 


Esse é o nosso desafio. Essa poderá ser parte daquilo que almejamos, que é a construção de um mundo mais fraterno, menos violento e 
menos excludente. 


A idéia, que por meio diferente, é colocar aos despossuídos muitos gigas e muitos bits, colocando em prática a velha /sempre nova 
contradição da teoria e da prática, gerando uma práxis em que as lutas e nossos anseios sejam novos mecanismos de uma CAMINHADA 
já longa, orgânica, expressão virtual de um mundo REAL. 


Roberto Monte 


Microfísica do Poder: Construções Políticas do Desejo 


Não é verdade que o mundo mudou. 
Ele muda constantemente. 
Também não é verdade que vivemos uma revolução. 


Pois há uma construção diária daquilo que transforma as relações humanas, para podermos apontar um momento decisivo na história, a 
ponto de elegermos que ele seja determinante. 


A técnica, em toda história do pensamento ocidental, foi vista como algo artificial, distanciado, separado das atividades consideradas 
humanas. Outra inverdade, que pena. 


Milhares de anos ruminando sons incompreensíveis, nos conduziriam inevitavelmente à uma autonomia para trabalhar em rede - em tribo. 


Trabalhar dentro do ciberespaço é compreender a estrutura dialética não só da sociabilidade humana, mas, entender como se processam 
os fenômenos, filosoficamente falando. 


A experiência da | Oficina Para Construção da Cibercidadania, é o resultado das trocas que começam a ser estabelecidas dentro do 
Ciberespaço. 


O advento das novas tecnologias exigem uma nova práxis. Organizações governamentais, partidos políticos de esquerda, minorias de 
uma forma geral, que não entenderem isso, continuarão no limbo, afastados de uma maneira geral das decisões deliberativas. 


Essas minorias, vamos dizer assim, devem começar a agir da mesma maneira que o ciberespaço age: como um organismo vivo, um corpo 
com artérias, fluxos sangúíneos, que de maneira caótica, tem suas leis próprias. 


Reestruturar a organização dessas entidades, dos eixos deliberativos e muito mais do que isso: reconceber o mundo, 
paradigmaticamente. 


Dom Heriberto, Bispo da Prelazia de Cristalândia é o exemplo daquelas pessoas que reencantaram as formas de atuação dessas ditas 
minorias. 


A Dhnet - Rede de Telemática Direitos Humanos & Cultura e a Prelazia de Cristalândia, entenderam, há muito, que com os adventos dos 
novos meios de comunicação, com a nova sociabilidade que se estabelece, não teria sentido agir como se estivéssemos perdidos em 
algum país de língua portuguesa escondido na América Latina. 


Traçar alianças, estabelecer relações cada vez mais profundas entre organizações. O mundo do consenso não existe mais, a conexão de 
interesses é que deve ser ampliada e entendida. 


A palavra correta é retribalizar. 


Informatizar e inserir toda a história de uma estância tão longígua e ao mesmo tempo habilitá-la para que comecem a produzir os seus 
documentos, sua cultura, de maneira virtual e com público bem mais ampliado, emocionou-me. 


Estamos saindo cada vez mais rápido do interregno, vazio de poder, no qual as nações pobres foram submetidas. 
José Júnior 
VOLTA MENU 
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O Principe 


Niccolô Machiavelli 


Versão Integral 


|. Contextualização 


1. Antiguidade Clássica 


1.1 Gregos: idéia da sociedade natural: homem é ser poítico: realiza-se pela vida na "polis"-vida em 

sociedade; o homem é um animal político. Polis: componente social e político. Como por exemplo em 

Aristóteles. 

1.1.1 Não há conceito de indivíduo: o cidadão grego representa a síntese do social e do político: concepção 

holística, perfeição física, moral e estética. 

1.1.2 Perspctiva dinâmica: movimento cíclico de dois termos 

1.1.3 Pensamento dualista: mundo das formas ideais vs mundo real (um pálido reflexo do mundo ideal) Em 

Platão e no platonismo. 

1.2 Helênicos: mantém a idéia da sociabilidade natural, mas a referência já não é a polis, mas a sociedade. 

1.2.1 Surge a concepção de indivíduo: homem como unidade distinta, dotada de valor próprio no seio da universalidade humana. 
1.2.2 Idéia do individualismo helênico: diferente do conceito de individualismo possessivo do pensamento moderno 

1.2.3 Individualismo associado ao universalismo 

1.3 Cristianismo primitivo: individualismo e universalismo se compõem na realização do projeto telelógico: a construção do reino de Deus, a 
salvação do homem e da humanidade. 

1.3.1 Homem: acentua-se a idéia das contradições; dualidade: humano vs divino; material vs espiritual; pecado vs graça 


2. Pensamento Medieval 


2.1 Dualismo das concepções cristãs: a Cidade dos Homens (autoridade política) e a Cidade de Deus (poder divino) 

2.2 Autoridade política: instrumento de Deus para a promoção da justiça e do bem: o seu exercício é humano, mas a sua origem e a sua 
finalidade são divinos. 

2.2.1 Construir o Reino de Deus na Terra 

2.2.2 Conduzir à salvação, corrigindo, como castigo e remédio, a natureza decaída do homem 

2.2.3 Instituir e fortalecer a fé e a moral cristã 

2.3 Obediência: é obrigação civil de ordem divina. Soberanos também têm limites de poder. 

2.3.1 Homem medieval: deve obedecer ao governo terreno até o limite do governo divido, através da idéias de jsutiça. Define-se, assim, a 
diferença entre um suserano e um tirano. 

2.3.2 Suseranos também têm obrigações: seu poder não é ilimitado: são responsáveis perante Deus pela tarefa de instaurar o reinado da 
justiça e da piedade. 

2.4 Justiça é o que distingue tiranos dos suseranos legítimos 

2.4.1 Suserano medieval: é um juiz e não um legislador. 

2.5 Justiça: definida pela lei 

2.5.1 Lei: conjunto de cosstumes baseados no direito natural: inscritos pela fé no coração dos homens: consciência coletiva 

2.6 Ordem medieval: holística, tem natureza moral e religiosa. O conceito que melhor a define é o de comunidade e não de sociedade. 
2.6.1 Fragmentação do poder: não há Estado nacional com poder centralizado, mas grandes constelações de poderes locais autônomos, 
articulados em redes de suserania e vassalagem 

2.6.2 Sociedade hierárquica: papéis sociais são definidos por origem 

2.6.3 Estamentos: códigos distinos de direitos e deveres: relações contratuais: contratos comunitários que obrigam mutuamente cada 
categoria social conforme o seu estatuto específico 


3. Sociedade de Maquiavel (1469-1527) 


3.1 Cristandade em decadência: conflitos entre o poder divino (Igreja) e o poder temporal (Estado) 
3.2 Processo de ascensão do capitalismo: mercantilismo 


3.3 Desenvolvimento do Estado Nacional: soberanos locais são absorvidos pelo fortalecimento das monarquias e pela crescente centralização 


das instituições políticas (cortes de justiça, burocracias e exércitos) 

3.4 Estado absoluto: preserva a ordem de privilégios aristocráticos (mantendo sob controle as populações rurais), incorpora a burguesia e 
subordina o proletariado incipiente 

3.4.1 Inglaterra e França: consolidam poder central 


3.4.2 Itália não realiza unificação nacional: é um conglomerado de pequenas cidades- estado rivais, disputados pelo Papa, Alemanha, França 


e Espanha. 
4. Concepção de homem em Maquiavel 


4.1 Racionalidade instrumental: busca o êxito, sem se importar com valores éticos 

4.4.1 Cálculo de custo/benefício: teme o castigo 

4.2 Natureza humana: 

4.2.1 Homem possui capacidades: força, astúcia e coragem 

4.2.2 Homem é vil, mas é capaz de atos de virtude 

4.2.3 Mas não se trata da virtude cristã 

4.2.4 Não incorpora a idéia da socidabilidade natural dos antigos 

4.3 O homem não muda: não incorpora o dogma do pecado original: natureza decaída que pode se regenerar pela salvação divina. 


5. Concepção da História em Maquiavel 


5.1 Perspectiva cíclica, pessimista, de inspiração platônica 

5.1.1 Tudo se degenera, se sucede e se repete fatalmente 

5.1.2 Todo princípio corrompe-se e degenera-se 

5.1.3 Isto só pode ser corrigido por acidente externo (fortuna) ou por sabedoria intrínseca (virtu) 

5.2 Não manifesta perspectiva teleológicaã humanidade não tem um objetivo a ser atingido 

5.2.1 A política não admite a teleologia cristã: o caminho da salvação, a construção do Reino de Deus entre os homens. 
5.2.2 Também não pensa a história sob a perspectiva dos modernos: não menciona a ideía do progresso à estrutura cíclica 


6. Concepção de Política em Maquiavel 


6.1 Política: pela primeira vez é mostrada como esfera autônoma da vida social 
6.1.1 Não é pensada a partir da ética nem da religião: rompe com os antigos e com os cristãos 
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6.1.2 Não é pensada no contexto da filosofia: passa a ser campo de estudo independente 

6.2 Vida política: tem regras e dinâmica independtes de consideraçõs privadas, morais, filosóficas ou religiosas 

6.2.1 Política: é a esfera do poder por excelência 

6.2.2 Política: é a atividade constitutiva da existência coletiva: tem prioridade sobre todas as demais esferas 

6.2.3 Política é a forma de conciliar a natureza humana com a marcha inevitável da história: envolve fortuna e virtu. 

6.3 Fortuna: contingência própria das coisas políticas: não é manifestação de Deus ou Providência Divina 

6.3.1 Há no mundo, a todo momento, igual massa de bem e de mal: do seu jogo resultam os eventos (e a sorte) 

6.4 Virtu: qualidades como a força de caráter, a coragem militar, a habilidade no cálculo, a astúcia, a inflexibilidade no trato dos adversários 
6.4.1 Pode desafiar e mudar a fortuna: papel do homem na história 


7. Concepção de Estado em Maquiavel 


7.1 Não define Estado: infere-se que percebe o Estado como poder central soberano que se exerce com exclusividade e plenitude sobre as 
questões internas externa de uma coletividade 

7.2 Estado: está além do bem e do mal: o Estado é 

7.2.1 Estado: regulariza as relações entre os homens: utiliza-os nos que eles têm de bom e os contém no que eles têm de mal 

7.2.2 Sua única finalidade é a sua própria grandeza e prosperidade 

7.2.3 Daí a idéia de "razão de Estado": existem motivos mais elevados que se sobrepõem a quaisquer outras considerações, inclusive à 
própria lei 

7.2.4 Tanto na política interna quanto nas relações externas, o Estado é o fim: e os fins justificam os meios 


8. "O Príncipe": não se destina aos governos legais ou constitucionais 


8.1 Questão: como constituir e manter a Itália como um Estado livre, coeso e duradouro? Ou como adquirir e manter principados? 
8.2 A tirania é uma resposta prática a um problema prático 

8.3 "O Príncipe": não há considerações de direito, mas apenas de poder: são estratégias para lidar com criações de força 

8.4 Teoria das relações públicas: cuidados com a imagem pública do governante 

8.5 Teoria da cultura política: religião nacional, costumes e ethos social como instrumentos de fortalecimento do poder do governante 
8.6 Teoria da administração pública: probidade administrativa, limites à tributação e respeito à propriedade privada 

8.7 Teoria das relações internacionais: 

8.7.1 Exércitos nacionais permanentes, em lugar de mercenários 

8.7.2 Conquista, defesa externa e ordem interna 

8.7.3 A guerra é a verdadeira profissão de todo governante e odiá-la só traz desvantagens. 


Il. O Príncipe 


Em sua obra "O Príncipe", Nicolau Maquiavel mostra a sua procupação em analisar acontecimentos ocorridos ao longo da história, de modo a 
compará-los à atualidade de seu tempo "O Príncipe" consiste de um manual prático dado ao Príncipe Lorenzo de Médice como um presente, 
o qual envolve experiência e reflexões do autor. Maquiavel analisa a sociedade de maneira fria e calculista e não mede esforços quando trata 
de como obter e manter o poder. 

A obra é dividida em 26 capítulos, que podem ser agregados em cinco partes, a saber: 


*capítulo | a XI: análise dos diversos grupo de pricipados e meios de obtenção e manutenção destes; 

*capítulo XIl a XIV: discussão da análise militar do Estado; 

*capítulo XV a XIX: estimativas sobre a conduta de um Príncipe; *capítulo XX a XXIII: conselhos de especial intersse ao Príncipe; 
*capítulo XXIV a XXVI: reflexão sobre a conjuntura da Itália à sua época 


Na primeira parte (cap.l a XI), Maquiavel mostra, através de claros exemplos, a importância do exército, a dominação completa do novo 
território através de sua estadia neste; a necesidade da eliminação do inimigo que no país dominado encontrava-se e como lidar com as leis 
pré-existentes à sua chegada; o consentimento da prática da violência e de crueldades, de modo a obter resultados satisfatórios, onde se 
encaixa perfeitamente seu tão famoso postulado de que "os fins justificam os meios" como os pontos mais importantes. 


Já na segunda (cap.XIl ao XIV), reflete sobre os perigos e dificuldades que tem o Príncipe com suas tropas, compostas de forças auxiliares, 
mistas e nacionais, e destaca a importância da guerra para com o desenvolvimento do espírito partriótico e nacionalista que vem a unir os 
cidadãos de seu Estado, de forma a torná-lo forte. 


Do capítulo XV ao XIV, vê-se a necessidade de uma certa versatilidade que deve adotar o governante em relação ao seu modo de ser e de 
pensar a fim de que se adapte às circunstâncias momentâneas-"qualidades", em certas ocasiões, como afirma o autor, mostram-se não tão 
eficazes quanto "defeitos", que , nesse caso, tornam-se próprias virtudes; da temeridade dele perante a população à afeição, como medida de 
precaução à revolta popular, devendo o soberano apenas evitar o ódio; da utilização da força sobeposta à lei quanto disso dependeram 
condições mais favorárveis ao seu desempenho; e da sua boa imagem em face aos cidadãos e Estados estrangeiros, de modo a evitar 
possíveis conspirações. 


Em seguida, constata-se um questionamento das utilidade das fortalezas e outros meios em vistas fins de proteção do Príncipe; o modo em 
que encontrará mais serventia em pessoas que originalmente lhe apresentavam suspeitas em contrarpatida às primeiras que nele 
depositavam confiança; como deve agir para obter confiança e maior estima entre seus súditos; a importância da boa escolha de sesu 
ministros; e uma espécie de guia sobre o que fazer com os conselhos dados, estes, raramente úteis, quando se considera o interesse oculto 
de quem os dá. 


Na última parte, que abrange os três capítulos finais, Maquiavel foge de sua análise propriamente "maquiavélica" na forma de um apelo à 
família real, de modo que esta adote resoluções em favor da libertação da Itália, dominada então pelos bárbaros. 


Terminada a breve exposição dos principais temas abordados no livro "O Príncipe" aqui sintetizado, conclui-se ser tamanha a complexidade 
organizacional de um Estado, que se recorre a todo e qualquer meio, justo ou injusto, da república à tirania, par ter-se como consequência não 
um país justo no sentido próprio da palavra- ao menos não se julga, habitualmente, haver uma possibilidade de fazer-se justiça com relação a 
todos os integrantes de uma sociedade ou grupo de extensão considerável, já que os interesses são os mais variados-,mas estável, 
governável e próprio de orgulho por suas partes e, principalmente, de respeito perante aos demais países/nações, o que certamente 
propiciaria um meio sadio e mais tranquilo de viver-se, tanto ao Príncipe quanto aos seus seguidores. 


Ill. Comentários sobre a primeira década de Tito Lívio 


"Discursos", como também é conhecida a referida obra, foi escrito por Maquiavel quatro anos após haver concluído "O Príncipe", o que 
justifica suas perceptíves semelhanças com o primeiro. 

No entanto, o que o distingue de "O Príncipe" é a análise detalhada da república, em que o autoro claramente se coloca em favor desta, a 
apontar suas principais características observadas nodecorrer da história e modos de melhorá-la, ou de ao menos mantê-la. Assim, pode-se 
considerar Maquiavel como sendo, indubitavelmente, um pensador indutivo-utiliza-se de inúmeros exemplos históricos com o fim de sustentar 
suas afirmações. No entanto, seu propósito não é sempre impecavelmente atingido, mesmo porque a realidade não segue regras e é, 
portanto, muito mais complexa do que se pode teorizar. 


A obra é começada com a citação da origem das cidades, que podem estabelecer-se devido a um grupo de cidadãos juntar-se a visar maior 
segurança; a estrangeiros que querem assegurar o território conquistado, a estabelecer, ali, colônias; ou mesmo a fim de exaltar-se a glória do 
Príncipe. 


As repúblicas nascem com o surgimento das cidades e, assim, constituem três espécies, que são: a monarquia, aristocracia e despotismo. 
Três que podem evoluir para o despotismo, oligarquia e anarquia, respectivamente. É claro, neste ponto, o pessimismo de como a sociedade é 
vista por Maquiavel: é a dialética de dois termos, que trata da sucessão entre ascendência e decadência, a formar um ciclo vicioso. Maquiavel 
acredita, ainda, que todos princípios corrompem-se e degeneram-se, a ser possível ser corrigido somente via acidente externo (fortuna) ou por 
sabedoria intrínseca (virtu). 


A voltar-se às espécies de repúblicas, chega-se à conclusão de que a sua melhor forma seria o equilíbrio, dito como ser a "justa medida", 
segundo Aristóteles. Tal equilíbrio pode manter-se através das próprias discordâncias entre o povo e o Senado, já que estes, em conjunto, 
representam e lutam pelos interesses gerais do Estado. 


O Estado é, então, definido como o poder central soberano; é o monopólio do uso legítimo da força, como diria Weber. As leis são 
estabelecidas nas práticas virtuosas da sociedade e com o cuidado de não repetir o que não teve de êxito. Por isso, é dito que não há nada 
pior do que a deixar ser desrespeitada. Se isso ocorrer, tornar-se clara a falha do exercício do poder de quem a corrompe. Em contrapartida, 
em se tratando de Estado, tudo é válido, desde a violação de leis e costumes e tudo mais que for necessário para atingirem-se as 
consequências visadas: os fins justificam os meios. 


Nessa visão de poder do Estado, é clara a importância da religião, pois em nome dela são feitas valer muitas causas em favor do Estado. A 


religião é, sob a visão de Maquiavel, um instrumento político-é usada de modo a justificar interesses os mais peculiares e, também, como 
conforto à população, que anda sempre em busca de ideais, a estar disposta até mesmo a conceder sua vida em busca destes. 


O êxito de uma república, consoante o autor, pode ser estrategicamente obtido através da sucessão dos governantes. Se se intercalar os 
virtuosos com os fracos, o Estado poderá manter-se. Mas, se, diferentemente, dois ruins sucederem-se, ou apenas um, mas que seja 
duradouro, a ruina do Estado será inevitável, já que, desse modo, o segundo governo não poderá utilizar-se dos bons frutos do governo 
anterior. Destarte, cita a importância das república, já que nela os próprios cidadãos escolhem seus governantes, de modo a aumentar a 
chance de ter-se, consecutivamente, bons governos. 


Com relação à política de defesa, onde há pessoas e não um exército, é notada um clara incompetência por parte do soberano, pois é de sua 
exclusiva competência formar um exército próprio para a defesa da nação. É, também, de extrema importância saber-se a hora própria para 
instituir-se a ditadura, que, em ocasiões excepcionais, é necessária a fim de tomarem-se decisões rápidas, a dispensar, assim, consultar as 
tradicionais instituições do Estado. Constudo, ela deve-se instituir por período limitado, de modo a não se corromper e deve existir até quando 
o motivo o qual a fez precisar-se for eliminado. Após uma análise teórica e comparativa-em termos históricos-é colocada ainda a importância 
da fortuna, a qual tem contingência própria e o poder de mudar os fatos. Assim, o autor define o papel do homem na história: desafiá-la. 


Com base na teoria do equilíbrio, conclui-se, então, que o ideal é que se estabeleça um meio termo entre as formar de governo a serem 
adotadas, a observar-se que a combinação das já existentes pode mostrar-se muito mais eficiente. A forma que se é administrado um Estado 
deve adaptar-se ao seu contingente populacional, e não as pessoas às suas leis. 
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Macrotemas 


O Programa Nacional dos Direitos Humanos 


Doutor JOSÉ GREGORI 
Chefe de Gabinete do Ministro da Justiça 


"Em primeiro lugar, quero agradecer essa oportunidade de estar aqui para essa conversa, absolutamente singela, um convite que, para mim, 
foi considerado imediatamente irrecusável, de uma pessoa a quem eu dedico um afeto muito grande e uma admiração ainda maior, que é a Drº 
Lucia Figueiredo. 


Sou testemunha do seu talento, da sua dedicação, do seu esforço, e de marcar, com algumas companheiras, pioneiramente, a presença da 
E mulher em campos e estradas onde não era habitual essa presença. De maneira que, mesmo à distância, tenho-lhe acompanhado os passos. 
Redes Humanos Como Advogado no tempo dos anos de chumbo, tive um caso profissional, em que era preciso que a letra fria da lei fosse superada por uma 
hermenêutica de adaptação da lei às circunstâncias da vida, principalmente da vida política, e Lucia Figueiredo deu uma solução com perfeito 
embasamento jurídico, que, na realidade, foi muito importante na luta da reabertura democrática no Brasil. 


Em segundo lugar, agradecer esse retrato tão inexato, mas tão cheio de carinho, que o Professor Célio Benevides traçou a meu respeito. De 
maneira que não posso esconder a minha emoção e verificar que algumas coisas da minha vida de militante ficaram gravadas em pessoa de 
tanto senso e exigência crítica. 


Redes Brasileiros E, em terceiro lugar, dizer que na vida agitada de quase-trincheira que se leva em Brasília, de vez em quando é preciso uma pausa 
reabastecedora. Quer dizer, nós somos abelhinhas que, de vez em quando, precisam retornar à colméia para readquirir seiva. Para mim, é 
muito importante essa convivência, aqui, nesta Casa, para algumas reflexões de um esforço que o Governo Federal está fazendo, de uma 
maneira geral, onde me coube algunm papel de coordenação e de dinamização de uma proposta que pôde ser levantada pelo atual Governo, 
com inteira legitimidade, porque o seu núcleo mais íntimo é constituído de pessoas que, na vida prática, tiveram ocasião de vivenciar a 
importância dos direitos humanos. 

Redes vis oo « E a ad 
Boa parte desse núcleo provém da resistência democrática que houve, no Brasil, em razão do regime de arbítrio que nós vivemos durante uma 
longa jornada de mais de vinte anos. E nada como sentir na prática a importância de uma idéia. Não se tinha, naquela época, a possibilidade 
do socorro de remédios corriqueiros na tradição ocidental, o habeas corpus, a liberdade de imprensa, que pode ser uma aliada nos momentos 
em que se deve criar também um movimento de opinião pública para que o Judiciário ajuste a sua pontaria, no sentido de dar a melhor 
interpretação à norma legal. E, realmente, foi o instante em que se socorreu dos direitos humanos. 


A partir do ato de decisão do Arcebispo de São Paulo, D. Paulo Evaristo Arns, que reuniu em torno de si um pequeno grupo de pessoas de 
boa vontade, instituiu-se uma espécie de socorro para as pessoas que não tinham nenhum tipo de resposta do Judiciário poderem levar as 
suas aflições, e esse pequeno grupo, através de um trabalho quase que de formiguinha, dar conhecimento às autoridades das arbitrariedades 
cometidas e, com isso, temos a convicção de termos diminuído muito a violência que, então, era praticamente irrestrita. 

Rede CPLP 


Acho que esse embasamento fático em como naquele instante os direitos humanos foram importantes, foi fundamental para que no ano 
passado, exatamente na data da Independência, o Presidente da República, também participante desse esforço de resistência ao regime 
militar, mais no campo de resistência intelectual do que propriamente no campo de resistência política, anunciasse ao País o engajamento 
mais explícito do Governo aos direitos humanos, anunciando algumas medidas concretas. 


Uma delas foi que encomendara ao Ministério da Justiça a feitura de um Plano Nacional de Direitos Humanos, atendendo a uma decisão que 
uma conferência mundial sobre direitos humanos, realizada em 1993, em Viena, fizera, através de uma proposta da Austrália: de que todos os 
países da ONU deveriam elaborar os seus Planos Nacionais de Direitos Humanos. 


A Austrália, tendo feito a proposta, deu o exemplo, tendo sido o primeiro país a providenciar e a elaborar o seu Plano Nacional de Direitos 
Humanos. E o Presidente dizia que determinara ao Ministério da Justiça que o Brasil fosse o segundo país a elaborar o seu Plano Nacional de 
Direitos Humanos. De certa maneira, essa raiz da decisão do Presidente da República coloca a oportunidade do tema dessa série de 
palestras, porque mostra que, hoje, os direitos humanos se estruturam numa rede que extrapola os limites geográficos e de soberania dos 
países. E essa conferência de Viena foi um desses momentos em que todos os países que integram o sistema da ONU se reuniram para 
meditar sobre a questão dos direitos humanos e encaminhar propostas práticas. 


O Brasil atendeu a esse chamado de Viena por meio desse plano, e a primeira coisa a dizer é que não é um plano que tenha resultado da 
vontade exclusiva do Governo, porque nós não tínhamos nenhum tipo de precedente, nunca se tinha feito no Brasil, e nem na América Latina, 
um plano global de direitos humanos. Nós nos associamos à Universidade de São Paulo, através de um departamento especializado nos 
estudos de violência - o Núcleo de Estudos da Violência, dirigido pelo Professor Paulo Sérgio Pinheiro -, para um primeiro borrador a respeito 
do que deveria ser um Plano Nacional de Direitos Humanos. 


E, nesse ajuste, fizemos questão de colocar que não bastava o que os integrantes desse Núcleo pensassem a respeito. Era preciso ouvir, pelo 
menos, a comunidade que, felizmente, no Brasil, cada vez é maior: a comunidade que se dedica a esses temas de direitos humanos. Com 
isso, foram realizados vários encontros - hoje, não sei por que, pedantemente são chamados de workshops - em várias regiões do País, de tal 
maneira que esse plano é a suma teológica do pensamento da comunidade dos direitos humanos, nacionalmente considerada. 


É claro que a feitura, que demorou cerca de cinco meses, representa um esforço grande. É preciso estabelecer áreas de consenso, é preciso 
estabelecer um certo sistema, é preciso convencer. Então, fazer esse Plano Nacional dos Direitos Humanos representa, sem dúvida nenhuma, 
um esforço; no caso, um esforço pioneiro, sem precedente. Mas isso é apenas a metade. Nós estamos exatamente agora às voltas com a 
outra metade, quer dizer, como traduzir em fatos, em condutas, em políticas, quer dizer, como fazer acontecer no plano vivencial, no plano 
concreto, aquilo que está nesse Plano. 


As dificuldades são grandes. Em primeiro lugar, existe uma baixa taxa de consciência e de informação a respeito dos direitos humanos, essa 
coisa que, para nós, que lidamos mais de perto com isso, constitui, sem dúvida nenhuma, um dos faróis, uma das luzes mais fortes desse 
século: o desenvolvimento dessa questão dos direitos humanos, quer dizer, aquilo que foi apenas um tipo de carga intencional do Iluminismo 
francês e mesmo da Revolução da Independência dos Estados Unidos, nesse século passa a ser uma coisa que é fundamental para a 
organização das sociedades, sobretudo a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, feita pela ONU, que é, sem dúvida nenhuma, 
um dos marcos fundamentais da jornada do homem na vida histórica. 


Mas isso que nos comove, que nos sensibiliza, que nos estimula, só pode ser compartido com pouca gente. A grande massa dos nossos 
irmãos brasileiros ainda está longe dessa informação. Infelizmente, além dessa ausência de informação, quando ela existe, especialmente nas 
camadas mais simples, vem acompanhada de um sentido distorsivo, que os nossos adversários têm propagado, anos a fio, pelos meios de 
mídia, que têm mais penetração nas camadas populares, no sentido de deturpar os direitos humanos, como se eles fossem apenas o escudo 
protetor dos que infringem a lei, dos que agridem a integridade física do seu semelhante. E nós nos encontramos, hoje, exatamente num 
desses surtos de violência, principalmente violência urbana, acompanhados dessa agressão aos direitos humanos, querendo responsabilizá- 
los como causadores dessa violência. 


Então, a estrada que temos que fazer, no sentido de concretizar o que está enunciado nesse Plano, que nós resolvemos chamar de 
"Programa", porque a idéia de programa é mais dinâmica, mais concreta do que plano, é uma estrada de grandes dificuldades. Mas, apesar 
desse momento de desfortuna em que nos encontramos de, mais uma vez, termos que mostrar que, longe dos direitos humanos serem 
responsáveis pela violência, são, na realidade, a única forma de podermos combater com eficácia e globalidade o fenômeno da violência. 


Eu queria, também, passar a minha grande confiança, porque tenho visto que, apesar de tudo, já é possível se colocar a questão dos direitos 
humanos como um tema de Governo, quer dizer, como uma das bandeiras importantes de um Governo. Na realidade, antigamente os temas 
importantes de um Governo eram saúde, educação, saneamento, câmbio, comércio exterior e, agora, pouco a pouco conseguimos alinhar a 
questão dos direitos humanos como um dos temas de Governo. 


Isso é, sem dúvida nenhuma, um grande avanço. Do ponto de vista de vontade política, nós podemos dizer que hoje, a nível federal e, posso 
dizer, também a nível estadual, existe uma irrestrita vontade política, no sentido de fazer avançar as políticas de direitos humanos. Portanto, 
apesar das grandes dificuldades dessa conjuntura em que nós nos encontramos, desse surto de violência urbana, principalmente aqui em São 
Paulo, ter, mais uma vez, sido acompanhada da sem-cerimônia dos nossos detratores, o meu testemunho é muito positivo, no sentido da 
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penetração gradativa dessa idéia, e do avanço, no sentido de ser encarada como uma forma de se combater a violência e, portanto, 
estabelecer um tipo de convivência social na linha do entendimento e da fraternidade, que, em última análise, é aquilo que nos inspira nas 
nossas atividades. 


Acho que para isso também tem contribuído uma pressão que vem de fora. Quer dizer, na realidade, essa questão de direitos humanos se 
tornou uma questão universal. A tecnologia moderna tem propiciado um tipo de explicitação dessa preocupação dos Direitos Humanos, e um 
tipo de organização conhecida como Organização Não-Governamental, quer dizer, a possibilidade de se juntar esforços, independentemente 
da vontade do Estado, por mera deliberação de pessoas da sociedade, tem contribuído para essa pressão que vem de fora. Não há dia em 
que o "fax" não me despeje uma série de apelos e, mesmo, de críticas vindas dos pontos mais variados do mundo, pedindo providências, seja 
por questão da agressão à ecologia, seja por tratamento que as autoridades estejam dando às crianças de rua, seja em razão da política que o 
Governo vem seguindo, na questão dos índios; enfim, há toda uma malha internacional, hoje, que vivencia diariamente essa questão e que 
constitui um tipo de pressão muito grande, e que está, de certa maneira, institucionalizada num sem-número de tratados internacionais, dos 
quais o Brasil, na redemocratização, vem participando cada vez mais. 


Ainda há menos de um mês, eu estive em Genebra integrando a delegação brasileira, que se reuniu naquela cidade com dezoito peritos 
provenientes dos mais diferentes países, para analisar um relatório que o Brasil fizera, em 1994, sobre a questão do respeito aos direitos 
humanos, no marco do Pacto Internacional de Direitos Políticos e Sociais, que é um pacto de iniciativa da ONU e que cria, para os seus 
aderentes - cerca de cem países -, a obrigação de, a cada dois anos, apresentar um relatório sobre a situação dos direitos humanos, que, por 
sua vez, é distribuído para esse comitê de peritos, e que, depois de estudos, se reúne com uma delegação do país, para uma espécie de 
sabatina, ponto por ponto, do que o relatório apresentou. 


E lá fui eu, junto com companheiros do Itamaraty, para esse encontro, com esse comitê. E devo dizer que, para uma pessoa da minha 
geração, que teve no nacionalismo uma das bandeiras, a questão nacional, a questão contra o imperialismo, foi, sem dúvida nenhuma, uma 
das notas da minha geração. E não é fácil aceitar esse tipo de engajamento institucional a um documento jurídico, que dá a um francês, a um 
liberiano, a um americano, a um sueco, a possibilidade de questionar coisas acontecidas no País. 


Mas a verdade é que isso mostra o avanço da idéia dos direitos humanos pelo mundo. Em primeiro lugar, porque esses peritos estão 
absurdamente bem informados a respeito do que acontece aqui, que é exatamente essa coisa nova ,chamada "Organização Não- 
Governamental", - ONG, que municia esses peritos com informação. Então, a primeira coisa que o País tem que ser é veraz, quer dizer, não 
adianta querer esconder as coisas, porque eles estão realmente muito bem informados. 


E, nessa estada em Genebra, apareceu uma questão que eu gostaria de trazer para meditação, que é a situação extremamente peculiar em 
que fica o Governo Federal, porque o sujeito de direitos de todos esses pactos é a União, quer dizer, é o Governo Federal, que tem que 
responder por acontecimentos praticados geralmente pelos Governos Estaduais. E pelos Governos Estaduais de antes da gestão do Governo 
que lá comparece, para ter que dar explicação. E a coisa mais difícil é explicar, principalmente para aqueles que têm a tradição do Estado 
unitário, o regime federativo, porque sempre fica parecendo uma tentativa de desconversa, quer dizer, uma tentativa do Governo Federal de 
fugir das suas responsabilidades. 


Então, isso que aconteceu em Genebra foi a repetição do que já houvera ocorrido em outros encontros e fez com que, no nosso Plano - uma 
idéia que o Ministro Jobim tinha e que eu adotei nessa redação do Plano -, ganhasse a consideração de figurar como uma das idéias do 
Programa, ou do Plano Nacional, que é criar a figura do crime contra os direitos humanos e dar-lhe um tratamento federalizado, porque, na 
maioria do nosso estoque de assuntos que merecem a crítica internacional, estão fatos ocorridos nos Estados e para os quais o Estado deu 
um tratamento absolutamente negligente. Quer dizer, a questão internacional não se coloca para a maioria desses Estados. Isso é um 
problema para a União, o Itamaraty, resolver. 


Então, um sem-número de processos que chegaram ao conhecimento desses organismos, e que não têm solução até hoje, são apresentados 
como passivo nosso, passivo do Governo Federal, que não tem instrumento, diante do nosso regime federativo, para, com energia e eficácia, 
cobrar providências. Então, surgiu essa idéia de criação de um crime contra os direitos humanos. 


Seria impossível descrever ou tipificar esse crime contra os direitos humanos e, de certa maneira, todo e qualquer crime, em última análise, é 
um crime contra os direitos humanos, e foi pensado que assim seria considerado aquele ilícito penal que a juízo do Procurador-Geral da 
República ou de um organismo federal que tenha sido criado para defender os direitos humanos, seja considerado crime contra os direitos 
humanos. E, imediatamente, a consequência dessa classificação, seja pelo Procurador-Geral da República, seja pelo Conselho de Defesa da 
Pessoa Humana, seria trasladar da competência estadual para a competência federal. 


Nós já começamos a ouvir críticas a essa engenharia jurídica, mas, realmente, nenhuma delas convincente, porque, estatisticamente, a Justiça 
Federal tem se mostrado muito mais independente dos interesses regionais, das pressões políticas, do que a Justiça Comum. Não estou 
dizendo isso como uma espécie de retribuição à gentileza de me terem convidado, mas, realmente, a experiência brasileira dos últimos anos 
tem mostrado que o nível de possibilidade de casos assim, realmente momentosos, de agressões aos direitos humanos, fluírem com mais 
rapidez e independência na Justiça Federal do que na Justiça Comum. Daí termos pensado que devíamos apresentar uma Emenda 
Constitucional - e ela foi apresentada - para viabilizar esse tipo de instrumento, para que a União não fique totalmente engessada, de braços 
cruzados, agora que ela também é questionada nos foros internacionais. De maneira que estamos apostando nessa medida. 


O máximo de crítica surgida é que a Justiça Federal é muito assoberbada de trabalho e que, portanto, a possibilidade de resolver esses 
conflitos com celeridade seria pequena. Mas isso esconde realmente um tipo de corporativismo, porque geralmente quem tem feito essas 
críticas são os Tribunais de Alçada, pelo menos o Tribunal de Alçada de São Paulo. 


De qualquer maneira, é uma realidade que nós temos vivido, quer dizer, essa nova pressão internacional, que não é uma via de mão única. 
Também o Brasil integra comitês em que se apresenta como questionador do tipo de política de direitos humanos que outros países adotam. 
Quer dizer, não é só o Brasil que sofre esse tipo de questionamento de fora para dentro. O Brasil também exerce esse tipo de política. 


Nós pretendemos acertar cada vez mais o nosso passo em relação a esse tipo de responsabilidades e deveres que os tratados internacionais 
impõem. Não queremos fugir a isto, porque reconhecemos que isso é um novo rosto da vida internacional e que, sem dúvida nenhuma, 
constitui, apesar das dificuldades trazidas, um avanço no sentido do grande governo universal, que é uma das utopias realizáveis que todos 
nós temos. 


Nesse sentido, gostaria de deixar aqui o meu apelo para que, lendo com vagar o Programa e conhecendo o teor da Emenda Constitucional 
que já está tramitando, sobre o estabelecimento do crime de direitos humanos e a sua federalização, fizessem críticas, sugestões e análises, 
nessa fase em que nos encontramos, e isso é muito importante. 


Em segundo lugar, eu queria colocar, também, ao lado dessa realidade nova que os tratados têm trazido para o Brasil, e devo dizer, ainda, 
nesse assunto, que a colaboração do Itamaraty é extremamente valiosa, quer dizer, realmente o Itamaraty é um setor do Estado brasileiro que 
menos sofreu da crise geral, da deterioração do Estado brasileiro dos últimos anos. Ainda é uma burocracia de grande competência; a 
influência política pode existir, mas no sentido de não afetar o ingresso e a qualidade exigida das pessoas que vão fazer a carreira. De maneira 
que é um forte aliado preparado para uma ajuda aos Ministérios, especialmente o Ministério da Justiça, que agora, em razão dessa política de 
direitos humanos, passou a ser um parceiro obrigatório nesse relacionamento com os organismos internacionais. 


O Itamaraty não tinha, até cerca de cinco anos atrás, uma preocupação pelos direitos humanos. Passou a ter, criou um departamento 
especializado, de maneira que, hoje, está plenamente habilitado a fornecer o suporte técnico para a nossa convivência com os organismos 
internacionais. 


Em segundo lugar, o que eu gostaria de deixar como um ponto de meditação e de pedido de colaboração, é um ponto muito importante no 
nosso Programa Nacional: a questão da impunidade, quer dizer, efetivamente, que boa parte da descrença sobre os direitos humanos no País 
repousa na idéia de que as agressões à lei, os desrespeitos à lei não trazem consequência, do ponto de vista da aplicação da lei e das 
penalidades que eventualmente ela imponha a quem a transgrida. 


Essa questão da impunidade, realmente, é muito forte. Em todos os lugares que eu tenho ido falar sobre o assunto, as objeções são muito 
fortes nesse sentido, quer dizer, as pessoas sempre têm um caso ou outro, pessoal, e quase sempre vários casos conhecidos nacionalmente, 
em que a Justiça foi morosa e não deu tratamento adequado às agressões. Isso é realmente um problema, porque nós temos ainda que 
caminhar muito, no sentido do convencimento, no sentido de quase-apostolar, de mostrar a importância dos direitos humanos, porque eles 
precisam ser em grande medida institucionalizados, ter normas adequadas, sejam nacionais e transnacionais, mas é preciso, também, que ele 
se instale como um sentimento íntimo em cada pessoa. A dificuldade dos direitos humanos é exatamente essa, quer dizer, não é uma coisa 
que se possa comprar e colocar na sala, é alguma coisa que tem que ser conseguida através de uma vivência que passa pela ética e que se 
instale como um compromisso de cada um, no sentido de não agredir o direito ou o espaço do seu semelhante. 


Nesse sentido, o nosso proselitismo, a nossa pregação a favor dos direitos humanos, que tem que ser inevitavelmente feita, quer dizer, nós 
não podemos impô-los por decreto, tem uma parte que tem que ser adquirida como um projeto existencial, encontra um grande obstáculo 
nessa objeção de que, no Brasil, dependendo dos meridianos geográficos, ou, então, dependendo da posição social ou política da pessoa, as 
agressões à lei não trazem consequência. Toda a questão do Judiciário e seu funcionamento vem à tona nessa constatação. 


Eu, realmente, ainda não tenho resposta para isso. Nós estamos colocando o problema com a maior transparência, com a maior honestidade, 
nos setores que estão mais diretamente ligados a esse problema e sem nenhuma preocupação de colocar ninguém no pelourinho. Acho que 
essa questão dos direitos humanos deve ser tratada sempre com muita humildade. É difícil alguém atirar a primeira pedra. Até na minha última 
intervenção, em Genebra, notei que o perito alemão estava, de certa maneira, desenvolvendo a sua argumentação crítica ao Brasil com algum 
vigor, e tive que mostrar que eu conheço bem a história do século XX e que é sempre bom as pessoas lembrarem que na história do século 
XX, infelizmente, tem Auschwitz e tem mesmo a questão que eles agora vivem lá, de, no fim de semana, de vez em quando, para desfastio de 
alguns setores da mocidade alemã, eles "torrarem" alguns "turcos". De maneira que é difícil, nessa questão dos direitos humanos, a gente 
deixar de ser humilde, porque quase todos têm um débito em relação a esses direitos humanos. 


Então, a nossa preocupação não é colocar o Judiciário no banco dos réus, mas é, de certa maneira, chamar a atenção e colocá-lo como um 
dos protagonistas dessa questão. Quer dizer, ninguém está imune a ter que fazer uma autocrítica e verificar em que pode melhorar a sua 
atuação para que a taxa de respeito aos direitos humanos no Brasil aumente, porque, realmente, ela ainda é, infelizmente, muito baixa. Ainda 
esse ano, nós fomos convocados para um seminário internacional que o BID fez em Washington, e fui correndo, porque realmente achei uma 
coisa extraordinária que, finalmente, os banqueiros se interessassem por direitos humanos. 


O argumento deles é muito pragmático, quer dizer, analisando mapas de risco, eles viram que os sequestros, os assassinatos, pelo menos nas 
grandes cidades onde os banqueiros vivem, estão matando tanto quanto as moléstias cardiovasculares. E isso fez com que, finalmente, um 
banco se interessasse em discutir em profundidade esse tema. Convocou um representante de cada país que integra o sistema do BID e, por 
sua vez, encomendou a um dos seus funcionários que fizesse um estudo de caso para servir de base às discussões lá ocorridas. Esse estudo 
fez um levantamento da violência, na maioria dos países do mundo, a partir do número de assassinatos por 100.000 pessoas/ano. E o país 
mais violento por essa medida, em cifras de 92, foi a Colômbia, com 70 assassinatos por 100.000 pessoas/ano. E o segundo país mais 
violento, com 22 assassinatos por 100.000 pessoas/ano, é o Brasil. De maneira que, realmente, o Brasil é um país necessitando desse tipo de 
engajamento de todos, e de todos os poderes, e de todas as instituições, nessa luta pelos direitos humanos, de vez que não me parece que 
exista nada mais adequado, nada mais eficaz, do que os Direitos Humanos para tratar desses temas. 


Percorrendo esse Programa Nacional de Direitos Humanos, irão verificar que, de certa maneira, todos os aspectos da vida em sociedade 
estão colocados e devem ser enfrentados, para se aumentar a taxa de respeito aos direitos humanos e, consequentemente, diminuir a taxa de 
violência, de conflitos, na sociedade. Dificilmente terá escapado algum aspecto nesse levantamento que se fez no Programa Nacional de 
Direitos Humanos. 


Então, o instrumento mais eficaz, porque multidisciplinar, porque globalizante, me parece que seja os direitos humanos. Independentemente 
das razões éticas, das razões humanistas que forram a necessidade de se respeitar os direitos humanos, também existe esse dado 
pragmático: de que não se produziu nenhum instrumento mais eficaz para estabelecer uma convivência menos conflitiva, na sociedade 
moderna, do que os direitos humanos. Por isso é que machuca, realmente, de tempos em tempos, sermos considerados réus sem crime; de, 
tendo esse tipo de concepção, esse tipo de instrumento dos Direitos Humanos, sermos atacados de negligentes em relação à defesa da vida, 
à defesa da integridade física, à não-violência. De maneira que eu queria ir finalizando, mas a minha preocupação, no momento, é exatamente 
receber dos meus amigos de São Paulo um aporte de críticas e de idéias a respeito desse problema da impunidade e, também, sobre o 
funcionamento concreto dessa idéia de federalizar o crime de direitos humanos. 


Queria dizer, por último, que, a partir da divulgação do Programa, que se deu em 13 de maio último, embora esse surto de violência paulista a 
colocar como um dado no nosso passivo, nós temos algumas coisas a contabilizar no ativo: o estabelecimento dessa preocupação pelos 
direitos humanos. Como temos colocado, acho que já podemos assinalar alguns resultados concretos. 


Não foi mera coincidência que se conseguiu recapturar um dos assassinos do Chico Mendes, que é uma questão dolorosíssima, em termos 
internacionais, para o Brasil. Realmente, a saga do Chico Mendes chegou como uma coisa heróica, na maioria dos países da Europa, 
principalmente junto aos jovens. E o fato, não só do assassinato, mas da fuga dos assassinos, trouxe os maiores problemas internacionais 
para o Brasil. Eu cansei de ter palestras como essa em vários países e, depois de todo o meu latim mostrando que realmente algumas coisas 
estão acontecendo em favor dos direitos humanos pela primeira vez, no Brasil, vinha a cobrança da fuga dos assassinos do Chico Mendes. 


Em segundo lugar, aprovou-se, na Câmara, a tipificação do crime de tortura e, em terceiro lugar, se desencalhou, onde estava adernado há 
mais de ano, o Código Nacional de Trânsito, no Senado. Foi colocado como uma das medidas prioritárias do Programa Nacional dos Direitos 
Humanos, e o Presidente da República, em 13 de maio, mandou uma mensagem de urgência para o Código Nacional de Trânsito, que ainda 
tem defeitos, mas, sem dúvida nenhuma, constitui um grande avanço num setor onde se agride os direitos humanos com a maior facilidade e, 
praticamente, sem consegúência nenhuma. Mas, de qualquer maneira, se criou um determinado tipo de que os crimes de trânsito são coisas 
realmente graves, e nós acabamos de viver um episódio que sacrificou um Ministro de Estado, por não ter passado, pelo menos para a opinião 
pública, um tipo de comportamento que devia ter tido em face de um acidente de trânsito. 


Eu recordei que, logo no começo do Governo Castelo Branco, que foi o primeiro governo do regime militar, o Chefe da Casa Civil - naquele 
tempo era o biógrafo de Rui Barbosa, um intelectual baiano da Academia Brasileira de Letras - Luís Viana Filho, o seu carro atropelou e matou 
uma pessoa, e isso foi uma notícia de canto de página, quer dizer, ninguém indagou se a atitude do Chefe da Casa Civil, no carro que 
atropelara e matara uma pessoa, fora correta ou não. Agora, realmente, criou-se, de imediato, um tipo de cobrança que levou o Ministro dos 
Transportes a ter que se demitir. 


Terceiro lugar, conseguimos encaminhar, quase que em vias de aprovação, uma reformulação da lei dos refugiados. 


E, em quarto lugar, nós temos adiantado a questão de se criar, no Brasil, uma política nacional de segurança. Realmente, como quase todos 
nós, que hoje estamos em postos de algum tipo de influência nas decisões públicas, temos sido muitas vezes vítimas da doutrina de 
segurança nacional, se criou sempre um tipo de divórcio, de não querer enfrentar essa questão da segurança. Acho que um dos avanços dos 
direitos humanos no Brasil é ter admitido que esse problema da segurança também tem que ser tratado. E agora está-se fazendo um esforço, 
se encomendou a dois organismos da sociedade civil e um organismo universitário um primeiro borrador do que seria uma política de 
segurança democrática ou, como nós costumamos dizer, de segurança cidadã. 


Portanto, já nesses poucos meses que nos distanciam da promulgação do Programa Nacional de Direitos Humanos, já temos algum tipo de 
avanço em questões mais profundas. Temos também a assinalar um tipo de preocupação que o Presidente da República mostrou em relação 
à comunidade negra. Criou-se em Brasília um grupo de trabalho da comunidade negra, e esse grupo recruta pessoas dessa comunidade e 
representantes dos Ministérios que possam ter mais diretamente uma contribuição nessa questão. E a comunidade negra deu um exemplo de 
grande maturidade, porque estava muito trabalhada por tendências que dificilmente se entendiam, havia muita luta interna, e ela foi capaz de, 
em menos de dois meses, ajustar alianças e espaços de consenso, e apresentou um número de integrantes realmente representativos do que 
a comunidade negra pensa, hoje, no Brasil. 


E esse grupo está se desenvolvendo com muita eficácia. Realizou um seminário de multiculturalismo, já tem propostas que estão em plena 
execução na área da saúde, conseguiu-se que as certidões de nascimento e óbito acusem a questão da cor, porque a estatística brasileira, na 
ausência de dados, era muito deficiente. De maneira que é um núcleo muito ativo e que, sem dúvida nenhuma, no Brasil, sofre discriminações 
e que os direitos humanos não podiam fechar os olhos para esse problema. 


Eu ainda poderia assinalar aqui a idéia da criação do Serviço Civil. Quer dizer, na linha de como conscientizar, como difundir a idéia dos 
direitos humanos, surgiu essa idéia de que no Brasil há um sem-número de jovens que deixam de prestar o Serviço Militar. Dos alistados, 
cerca de 10 ou 15% são engajados para ficarem um ano na tropa, mas a maioria volta para suas casas sem nenhum tipo de prestação de 
serviço. 


Então, está se estudando exatamente como, para esse excedente, se poderia oferecer a possibilidade de um tipo de formação de agentes de 
cidadania. Quer dizer, receberem um tipo de curso básico sobre direitos humanos e depois aplicarem durante algum tempo nas suas 
comunidades essas noções de direitos humanos. Isso está sendo discutido. 


Nós queremos, também, engajar as mulheres. O Conselho da Condição Feminina, o Conselho da Mulher, do Ministério da Justiça, se reuniu, 
aprovou a idéia, acha que, entretanto, não deve ser obrigatória, que é alguma coisa que deve merecer um estudo, porque, no Brasil, o agente 
de saúde - que hoje, mais ou menos, recruta cerca de 30.000, pessoas que não são médicos, não são enfermeiros, mas têm as noções 
básicas de atendimento, assim, de emergência - é um serviço louvado por gregos e troianos. Quer dizer, é alguma coisa, é um tipo de serviço 
que o Estado presta e que não tem sido criticado; pelo contrário, tem sido muito elogiado. 


A idéia seria exatamente criar um tipo de agente de cidadania, quer dizer, um tipo de serviço que poderia ser prestado a um país em que a 
grande maioria não conhece os seus direitos, não tem os seus documentos, não sabe a quem se encaminhar quando tem reivindicações 
justas a apresentar. Então, nós estamos, também com a colaboração das Forças Armadas, com um grupo de trabalho para delinear um 
programa básico de Serviço Civil, a começar no ano que vem, ainda como uma experiência piloto e que, sem dúvida nenhuma, se der certo, 
como a gente espera, vai aos poucos se multiplicando, até poder engajar a maioria desses jovens que ficam sem possibilidades de serem 
engajados no Serviço Militar, mas sem caráter militar. As Forças Armadas aceitaram essa idéia de fazê-los detentores de uma sistemática de 
ação no campo dos direitos humanos. 


Finalmente, dizer que, apesar de todos os percalços, conseguimos - também depois do Plano, em 13 de maio - aprovar uma lei que transfere 
da Justiça Militar para a Justiça Comum os crimes comuns dos militares. Era uma velhíssima reivindicação dos grupos de direitos humanos - é 
de justiça destacar o trabalho pioneiro do Deputado Hélio Bicudo -, e onde nós éramos, periodicamente, fragorosamente derrotados. Quer 


dizer, chegava a ponto de aprovação, mas na hora da votação o lobby das Polícias Militares era fortíssimo e infringiu memoráveis derrotas aos 
direitos humanos. 


E pela primeira vez, com esse projeto - ainda que ele não seja satisfatório - quebrou-se a invencibilidade desse lobby. Hoje, os crimes de 
assassinato doloso praticados pelos militares devem ser julgados pela Justiça Comum, e já há encaminhamentos nesse sentido de aplicação 
imediata dessa lei para os responsáveis pelas tragédias de Corumbiara, do Pará e do Carandiru também. De maneira que, apesar desse 
projeto não ser totalmente satisfatório, marca um tipo de modificação no tipo de resultado que essa idéia vinha merecendo, porque a maioria 
dos Senadores passaram pelo Governo do Estado e se aproximaram muito das Polícias Militares. E quase sempre o último ato da gestão era 
mandar o seu Chefe da Polícia Militar ou seu Chefe da Casa Militar para os Tribunais Militares. E isso, naturalmente, em função de vínculos 
que se estreitavam durante a gestão dos Governadores, de tal maneira que, na hora H de votação no Senado, o lobby das Polícias Militares 
mobilizavam as suas amizades com os Governadores para votar contra. 


Isso conseguiu, de certa maneira, continuar na votação dessa lei, mas a pressão da opinião pública foi tão grande, inclusive da imprensa, de 
que alguma coisa tinha que se modificar e não poderia pura e simplesmente haver rejeição da idéia. E houve a consagração dessa primeira 
brecha, de que os assassinatos dolosos serão julgados pela Justiça Comum. 


Acho que no elenco de medidas concretas, a partir de 13 de maio, essas são as principais para mostrar, como eu dizia, que, apesar das 
críticas que os direitos humanos vêm recebendo, principalmente nos últimos quinze dias, nós temos avançado. Temos coisas concretas que 
estão sendo creditadas a esse esforço que temos feito. 


Eu queria que esse esforço se socializasse aqui em São Paulo, e, sem favor, acho que um dos pólos dessa socialização, dessa propagação da 
idéia e desse engajamento nela, sem dúvida nenhuma, é essa Casa de Justiça e essa Escola de Juízes. 


Portanto, a minha palavra de convocação está feita e, sem dúvida nenhuma, eu sei que ela vai trabalhar em terreno fértil. 
Muito obrigado.” 


Palestra proferida em 20 de agosto de 1996 
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proteção 
ambiental. 


435. Propor a 
revisão dos 
valores das 


multas relativas a 


ambientais. 


436. Assegurar a 
preservação do 
patrimônio 
natural, a 
proteção de 
espécies 
ameaçadas e da 
biodiversidade e 
a promoção do 
desenvolvimento 
sustentável, 
aliados a uma 
política de 
combate à 
biopirataria e de 
proteção ao 
patrimônio 
genético. 


437. Apoiar 
programas 
destinados a 
ampliar o acesso 
e a utilização de 
recursos hídricos, 
bem como os 
serviços de 
tratamento da 


438. Apoiar 
programas de 
saneamento 
básico, visando à 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

- Monitoramento das 
coordenadas de onde é 
utilizada a pulverização aérea e 
responsabilização das 
empresas e latifúndios que 


praticam a pulverização aérea. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto nº 5.523/2005 elevou de R$ 1 mil para R$ 5 mil o valor da multa por hectare de floresta 
derrubada ilegalmente. Também autorizou a retenção de veículos e embarcações usados nesses crimes e a divulgação de 
informações relativas a multas emitidas e outras sanções aplicadas a infratores. 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente 2003-2006, Ministério do Meio Ambiente, Governo Federal, 
Brasil, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: 
* Sobre recursos hídricos, ver meta 441. 
* Sobre serviços de tratamento de água e saneamento básico, ver meta 422. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 422. 


Na área de saneamento, o governo priorizou, a partir de 2003, a retomada dos investimentos em abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem. 
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Macrotemas 


O Programa Nacional dos Direitos Humanos 


Doutor JOSÉ GREGORI 
Chefe de Gabinete do Ministro da Justiça 


"Em primeiro lugar, quero agradecer essa oportunidade de estar aqui para essa conversa, absolutamente singela, um convite que, para mim, 
foi considerado imediatamente irrecusável, de uma pessoa a quem eu dedico um afeto muito grande e uma admiração ainda maior, que é a Drº 
Lucia Figueiredo. 


Sou testemunha do seu talento, da sua dedicação, do seu esforço, e de marcar, com algumas companheiras, pioneiramente, a presença da 
Didsá mulher em campos e estradas onde não era habitual essa presença. De maneira que, mesmo à distância, tenho-lhe acompanhado os passos. 
Redes Humanos Como Advogado no tempo dos anos de chumbo, tive um caso profissional, em que era preciso que a letra fria da lei fosse superada por uma 
hermenêutica de adaptação da lei às circunstâncias da vida, principalmente da vida ??política, e Lucia Figueiredo deu uma solução com 
perfeito embasamento jurídico, que, na realidade, foi muito importante na luta da reabertura democrática no Brasil. 


Em segundo lugar, agradecer esse retrato tão inexato, mas tão cheio de carinho, que o Professor Célio Benevides traçou a meu respeito. De 
maneira que não posso esconder a minha emoção e verificar que algumas coisas da minha vida de militante ficaram gravadas em pessoa de 
tanto senso e exigência crítica. 


Redes Brasileiros E, em terceiro lugar, dizer que na vida agitada de quase-trincheira que se leva em Brasília, de vez em quando é preciso uma pausa 
reabastecedora. Quer dizer, nós somos abelhinhas que, de vez em quando, precisam retornar à colméia para readquirir seiva. Para mim, é 
muito importante essa convivência, aqui, nesta Casa, para algumas reflexões de um esforço que o Governo Federal está fazendo, de uma 
maneira geral, onde me coube algunm papel de coordenação e de dinamização de uma proposta que pôde ser levantada pelo atual Governo, 
com inteira legitimidade, porque o seu núcleo mais íntimo é constituído de pessoas que, na vida prática, tiveram ocasião de vivenciar a 
importância dos direitos humanos. 

Redes vis Ras E sds dE E 
Boa parte desse núcleo provém da resistência democrática que houve, no Brasil, em razão do regime de arbítrio que nós vivemos durante uma 
longa jornada de mais de vinte anos. E nada como sentir na prática a importância de uma idéia. Não s??e tinha, naquela época, a 
possibilidade do socorro de remédios corriqueiros na tradição ocidental, o habeas corpus, a liberdade de imprensa, que pode ser uma aliada 
nos momentos em que se deve criar também um movimento de opinião pública para que o Judiciário ajuste a sua pontaria, no sentido de dar a 
melhor interpretação à norma legal. E, realmente, foi o instante em que se socorreu dos direitos humanos. 


A partir do ato de decisão do Arcebispo de São Paulo, D. Paulo Evaristo Arns, que reuniu em torno de si um pequeno grupo de pessoas de 
boa vontade, instituiu-se uma espécie de socorro para as pessoas que não tinham nenhum tipo de resposta do Judiciário poderem levar as 
suas aflições, e esse pequeno grupo, através de um trabalho quase que de formiguinha, dar conhecimento às autoridades das arbitrariedades 
cometidas e, com isso, temos a convicção de termos diminuído muito a violência que, então, era praticamente irrestrita. 

Rede CPLP 


Acho que esse embasamento fático em como naquele instante os direitos humanos foram importantes, foi fundamental para que no ano 
passado, exatamente na data da Independência, o Presidente da República, também participante desse esforço de resistência ao regime 
militar, mais no campo de resistência intelectual do que propriamente no campo de resistência política, anunciasse ao País o engajamento 
mais explícito do Governo aos direitos humanos, anunciando algumas medidas concretas. 


Uma delas foi que encomendara ao Ministério da Justiça a feitura de um Plano Nacional de Direitos Humanos, atendendo a uma decisão que uma conferência 
mundial sobre direitos humanos, realizada em 1993, em Viena, fizera, através de uma proposta da Austrália: de que todos os países da ONU deveriam elaborar 
os seus Planos Nacionais de Direitos Humanos. 


A Austrália, tendo feito a proposta, deu o exemplo, tendo sido o primeiro país a providenciar e a elaborar o seu Plano Nacional de Direitos 
Humanos. E o Presidente dizia que determinara ao Ministério da Justiça que o Brasil fosse o segundo país a elaborar o seu Plano Nacional de 
Direitos Humanos. De certa maneira, essa raiz da decisão do Presidente da República coloca a oportunidade do tema dessa série de 
palestras, porque mostra que, hoje, os direitos humanos se estruturam numa rede que extrapola os limites geográficos e de soberania dos 
países. E essa conferência de Viena foi um desses momentos em que todos os países que integram o sistema da ONU se reuniram para 
meditar sobre a questão dos direitos humanos e encaminhar propostas práticas. 


O Brasil atendeu a esse chamado de Viena por meio desse plano, e a primeira coisa a dizer é que não é um plano que tenha resultado da 
vontade exclusiva do Governo, porque nós não tínhamos nenhum tipo de precedente, nunca se tinha feito no Brasil, e nem na América Latina, 
um plano global de direitos humanos. Nós nos associamos à Unive??rsidade de São Paulo, através de um departamento especializado nos 
estudos de violência - o Núcleo de Estudos da Violência, dirigido pelo Professor Paulo Sérgio Pinheiro -, para um primeiro borrador a respeito 
do que deveria ser um Plano Nacional de Direitos Humanos. 


E, nesse ajuste, fizemos questão de colocar que não bastava o que os integrantes desse Núcleo pensassem a respeito. Era preciso ouvir, pelo 
menos, a comunidade que, felizmente, no Brasil, cada vez é maior: a comunidade que se dedica a esses temas de direitos humanos. Com 
isso, foram realizados vários encontros - hoje, não sei por que, pedantemente são chamados de workshops - em várias regiões do País, de tal 
maneira que esse plano é a suma teológica do pensamento da comunidade dos direitos humanos, nacionalmente considerada. 


É claro que a feitura, que demorou cerca de cinco meses, representa um esforço grande. É preciso estabelecer áreas de consenso, é preciso 
estabelecer um certo sistema, é preciso convencer. Então, fazer esse Plano Nacional dos Direitos Humanos representa, sem dúvida nenhuma, 
um esforço; no caso, um esforço pioneiro, sem precedente. Mas isso é apenas a metade. Nós estamos exatamente agora às voltas com a 
outra metade, quer dizer, como traduzir em fatos, em condutas, em políticas, quer dizer, como fazer acontecer no plano vivencial, no plano 
concreto, aquilo que está nesse Plano. 


As dificuldades são grandes. ?? Em primeiro lugar, existe uma baixa taxa de consciência e de informação a respeito dos direitos humanos, 
essa coisa que, para nós, que lidamos mais de perto com isso, constitui, sem dúvida nenhuma, um dos faróis, uma das luzes mais fortes desse 
século: o desenvolvimento dessa questão dos direitos humanos, quer dizer, aquilo que foi apenas um tipo de carga intencional do Iluminismo 
francês e mesmo da Revolução da Independência dos Estados Unidos, nesse século passa a ser uma coisa que é fundamental para a 
organização das sociedades, sobretudo a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, feita pela ONU, que é, sem dúvida nenhuma, 
um dos marcos fundamentais da jornada do homem na vida histórica. 


Mas isso que nos comove, que nos sensibiliza, que nos estimula, só pode ser compartido com pouca gente. A grande massa dos nossos 
irmãos brasileiros ainda está longe dessa informação. Infelizmente, além dessa ausência de informação, quando ela existe, especialmente nas 
camadas mais simples, vem acompanhada de um sentido distorsivo, que os nossos adversários têm propagado, anos a fio, pelos meios de 
mídia, que têm mais penetração nas camadas populares, no sentido de deturpar os direitos humanos, como se eles fossem apenas o escudo 
protetor dos que infringem a lei, dos que agridem a integridade física do seu semelhante. E nós nos encontramos, hoje, exatamente num 
desses surtos de violência, principalmente violência urbana, acompanhados dessa agressão aos direitos humanos, querendo respons?? 
abilizá-los como causadores dessa violência. 


Então, a estrada que temos que fazer, no sentido de concretizar o que está enunciado nesse Plano, que nós resolvemos chamar de 
"Programa", porque a idéia de programa é mais dinâmica, mais concreta do que plano, é uma estrada de grandes dificuldades. Mas, apesar 
desse momento de desfortuna em que nos encontramos de, mais uma vez, termos que mostrar que, longe dos direitos humanos serem 
responsáveis pela violência, são, na realidade, a única forma de podermos combater com eficácia e globalidade o fenômeno da violência. 


Eu queria, também, passar a minha grande confiança, porque tenho visto que, apesar de tudo, já é possível se colocar a questão dos direitos 
humanos como um tema de Governo, quer dizer, como uma das bandeiras importantes de um Governo. Na realidade, antigamente os temas 
importantes de um Governo eram saúde, educação, saneamento, câmbio, comércio exterior e, agora, pouco a pouco conseguimos alinhar a 
questão dos direitos humanos como um dos temas de Governo. 


Isso é, sem dúvida nenhuma, um grande avanço. Do ponto de vista de vontade política, nós podemos dizer que hoje, a nível federal e, posso 
dizer, também a nível estadual, existe uma irrestrita vontade política, no sentido de fazer avançar as políticas de direitos humanos. Portanto, 
apesar das grandes dificuldades dessa conjuntura em que nós nos encontramos, desse surto de violência urban??a, principalmente aqui em 
São Paulo, ter, mais uma vez, sido acompanhada da sem-cerimônia dos nossos detratores, o meu testemunho é muito positivo, no sentido da 
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penetração gradativa dessa idéia, e do avanço, no sentido de ser encarada como uma forma de se combater a violência e, portanto, 
estabelecer um tipo de convivência social na linha do entendimento e da fraternidade, que, em última análise, é aquilo que nos inspira nas 
nossas atividades. 


Acho que para isso também tem contribuído uma pressão que vem de fora. Quer dizer, na realidade, essa questão de direitos humanos se 
tornou uma questão universal. A tecnologia moderna tem propiciado um tipo de explicitação dessa preocupação dos Direitos Humanos, e um 
tipo de organização conhecida como Organização Não-Governamental, quer dizer, a possibilidade de se juntar esforços, independentemente 
da vontade do Estado, por mera deliberação de pessoas da sociedade, tem contribuído para essa pressão que vem de fora. Não há dia em 
que o "fax" não me despeje uma série de apelos e, mesmo, de críticas vindas dos pontos mais variados do mundo, pedindo providências, seja 
por questão da agressão à ecologia, seja por tratamento que as autoridades estejam dando às crianças de rua, seja em razão da política que o 
Governo vem seguindo, na questão dos índios; enfim, há toda uma malha internacional, hoje, que vivencia diariamente essa questão e que 
constitui um tipo de pressão muito grande, e que está, de certa maneira, institucion??alizada num sem-número de tratados internacionais, dos 
quais o Brasil, na redemocratização, vem participando cada vez mais. 


Ainda há menos de um mês, eu estive em Genebra integrando a delegação brasileira, que se reuniu naquela cidade com dezoito peritos 
provenientes dos mais diferentes países, para analisar um relatório que o Brasil fizera, em 1994, sobre a questão do respeito aos direitos 
humanos, no marco do Pacto Internacional de Direitos Políticos e Sociais, que é um pacto de iniciativa da ONU e que cria, para os seus 
aderentes - cerca de cem países -, a obrigação de, a cada dois anos, apresentar um relatório sobre a situação dos direitos humanos, que, por 
sua vez, é distribuído para esse comitê de peritos, e que, depois de estudos, se reúne com uma delegação do país, para uma espécie de 
sabatina, ponto por ponto, do que o relatório apresentou. 


E lá fui eu, junto com companheiros do Itamaraty, para esse encontro, com esse comitê. E devo dizer que, para uma pessoa da minha 
geração, que teve no nacionalismo uma das bandeiras, a questão nacional, a questão contra o imperialismo, foi, sem dúvida nenhuma, uma 
das notas da minha geração. E não é fácil aceitar esse tipo de engajamento institucional a um documento jurídico, que dá a um francês, a um 
liberiano, a um americano, a um sueco, a possibilidade de questionar coisas acontecidas no País. 


Mas a verdade é que isso mostra o avanço da idéia dos direitos h??umanos pelo mundo. Em primeiro lugar, porque esses peritos estão 
absurdamente bem informados a respeito do que acontece aqui, que é exatamente essa coisa nova ,chamada "Organização Não- 
Governamental", - ONG, que municia esses peritos com informação. Então, a primeira coisa que o País tem que ser é veraz, quer dizer, não 
adianta querer esconder as coisas, porque eles estão realmente muito bem informados. 


E, nessa estada em Genebra, apareceu uma questão que eu gostaria de trazer para meditação, que é a situação extremamente peculiar em 
que fica o Governo Federal, porque o sujeito de direitos de todos esses pactos é a União, quer dizer, é o Governo Federal, que tem que 
responder por acontecimentos praticados geralmente pelos Governos Estaduais. E pelos Governos Estaduais de antes da gestão do Governo 
que lá comparece, para ter que dar explicação. E a coisa mais difícil é explicar, principalmente para aqueles que têm a tradição do Estado 
unitário, o regime federativo, porque sempre fica parecendo uma tentativa de desconversa, quer dizer, uma tentativa do Governo Federal de 
fugir das suas responsabilidades. 


Então, isso que aconteceu em Genebra foi a repetição do que já houvera ocorrido em outros encontros e fez com que, no nosso Plano - uma 
idéia que o Ministro Jobim tinha e que eu adotei nessa redação do Plano -, ganhasse a consideração de figurar como uma das idéias do 
Programa, ou do Plano Nacional, que é criar a figura do ?? crime contra os direitos humanos e dar-lhe um tratamento federalizado, porque, na 
maioria do nosso estoque de assuntos que merecem a crítica internacional, estão fatos ocorridos nos Estados e para os quais o Estado deu 
um tratamento absolutamente negligente. Quer dizer, a questão internacional não se coloca para a maioria desses Estados. Isso é um 
problema para a União, o Itamaraty, resolver. 


Então, um sem-número de processos que chegaram ao conhecimento desses organismos, e que não têm solução até hoje, são apresentados 
como passivo nosso, passivo do Governo Federal, que não tem instrumento, diante do nosso regime federativo, para, com energia e eficácia, 
cobrar providências. Então, surgiu essa idéia de criação de um crime contra os direitos humanos. 





Seria impossível descrever ou tipificar esse crime contra os direitos humanos e, de certa maneira, todo e qualquer crime, em última análise, é 
um crime contra os direitos humanos, e foi pensado que assim seria considerado aquele ilícito penal que a juízo do Procurador-Geral da 
República ou de um organismo federal que tenha sido criado para defender os direitos humanos, seja considerado crime contra os direitos 
humanos. E, imediatamente, a consequência dessa classificação, seja pelo Procurador-Geral da República, seja pelo Conselho de Defesa da 
Pessoa Humana, seria trasladar da competência estadual para a competência federal. 


Nós já começamos a ouvir crit??icas a essa engenharia jurídica, mas, realmente, nenhuma delas convincente, porque, estatisticamente, a 
Justiça Federal tem se mostrado muito mais independente dos interesses regionais, das pressões políticas, do que a Justiça Comum. Não 
estou dizendo isso como uma espécie de retribuição à gentileza de me terem convidado, mas, realmente, a experiência brasileira dos últimos 
anos tem mostrado que o nível de possibilidade de casos assim, realmente momentosos, de agressões aos direitos humanos, fluírem com 
mais rapidez e independência na Justiça Federal do que na Justiça Comum. Daí termos pensado que devíamos apresentar uma Emenda 
Constitucional - e ela foi apresentada - para viabilizar esse tipo de instrumento, para que a União não fique totalmente engessada, de braços 
cruzados, agora que ela também é questionada nos foros internacionais. De maneira que estamos apostando nessa medida. 


O máximo de crítica surgida é que a Justiça Federal é muito assoberbada de trabalho e que, portanto, a possibilidade de resolver esses 
conflitos com celeridade seria pequena. Mas isso esconde realmente um tipo de corporativismo, porque geralmente quem tem feito essas 
críticas são os Tribunais de Alçada, pelo menos o Tribunal de Alçada de São Paulo. 


De qualquer maneira, é uma realidade que nós temos vivido, quer dizer, essa nova pressão internacional, que não é uma via de mão única. 
Também o Brasil integra comitês em que se apresenta como questionado??r do tipo de política de direitos humanos que outros países adotam. 
Quer dizer, não é só o Brasil que sofre esse tipo de questionamento de fora para dentro. O Brasil também exerce esse tipo de política. 


Nós pretendemos acertar cada vez mais o nosso passo em relação a esse tipo de responsabilidades e deveres que os tratados internacionais 
impõem. Não queremos fugir a isto, porque reconhecemos que isso é um novo rosto da vida internacional e que, sem dúvida nenhuma, 
constitui, apesar das dificuldades trazidas, um avanço no sentido do grande governo universal, que é uma das utopias realizáveis que todos 
nós temos. 


Nesse sentido, gostaria de deixar aqui o meu apelo para que, lendo com vagar o Programa e conhecendo o teor da Emenda Constitucional 
que já está tramitando, sobre o estabelecimento do crime de direitos humanos e a sua federalização, fizessem críticas, sugestões e análises, 
nessa fase em que nos encontramos, e isso é muito importante. 


Em segundo lugar, eu queria colocar, também, ao lado dessa realidade nova que os tratados têm trazido para o Brasil, e devo dizer, ainda, 
nesse assunto, que a colaboração do Itamaraty é extremamente valiosa, quer dizer, realmente o Itamaraty é um setor do Estado brasileiro que 
menos sofreu da crise geral, da deterioração do Estado brasileiro dos últimos anos. Ainda é uma burocracia de grande competência; a 
influência política pode ??existir, mas no sentido de não afetar o ingresso e a qualidade exigida das pessoas que vão fazer a carreira. De 
maneira que é um forte aliado preparado para uma ajuda aos Ministérios, especialmente o Ministério da Justiça, que agora, em razão dessa 
política de direitos humanos, passou a ser um parceiro obrigatório nesse relacionamento com os organismos internacionais. 


O Itamaraty não tinha, até cerca de cinco anos atrás, uma preocupação pelos direitos humanos. Passou a ter, criou um departamento 
especializado, de maneira que, hoje, está plenamente habilitado a fornecer o suporte técnico para a nossa convivência com os organismos 
internacionais. 


Em segundo lugar, o que eu gostaria de deixar como um ponto de meditação e de pedido de colaboração, é um ponto muito importante no 
nosso Programa Nacional: a questão da impunidade, quer dizer, efetivamente, que boa parte da descrença sobre os direitos humanos no País 
repousa na idéia de que as agressões à lei, os desrespeitos à lei não trazem consequência, do ponto de vista da aplicação da lei e das 
penalidades que eventualmente ela imponha a quem a transgrida. 


Essa questão da impunidade, realmente, é muito forte. Em todos os lugares que eu tenho ido falar sobre o assunto, as objeções são muito 
fortes nesse sentido, quer dizer, as pessoas sempre têm um caso ou outro, pessoal, e quase sempre vários casos conhecidos nacionalmente, 
em que a Justiça?? foi morosa e não deu tratamento adequado às agressões. Isso é realmente um problema, porque nós temos ainda que 
caminhar muito, no sentido do convencimento, no sentido de quase-apostolar, de mostrar a importância dos direitos humanos, porque eles 
precisam ser em grande medida institucionalizados, ter normas adequadas, sejam nacionais e transnacionais, mas é preciso, também, que ele 
se instale como um sentimento íntimo em cada pessoa. A dificuldade dos direitos humanos é exatamente essa, quer dizer, não é uma coisa 
que se possa comprar e colocar na sala, é alguma coisa que tem que ser conseguida através de uma vivência que passa pela ética e que se 
instale como um compromisso de cada um, no sentido de não agredir o direito ou o espaço do seu semelhante. 


Nesse sentido, o nosso proselitismo, a nossa pregação a favor dos direitos humanos, que tem que ser inevitavelmente feita, quer dizer, nós 
não podemos impô-los por decreto, tem uma parte que tem que ser adquirida como um projeto existencial, encontra um grande obstáculo 
nessa objeção de que, no Brasil, dependendo dos meridianos geográficos, ou, então, dependendo da posição social ou política da pessoa, as 
agressões à lei não trazem consequência. Toda a questão do Judiciário e seu funcionamento vem à tona nessa constatação. 


Eu, realmente, ainda não tenho resposta para isso. Nós estamos colocando o problema com a maior transparência, com a maior honestidade, 
nos setores que estão ??mais diretamente ligados a esse problema e sem nenhuma preocupação de colocar ninguém no pelourinho. Acho que 
essa questão dos direitos humanos deve ser tratada sempre com muita humildade. É difícil alguém atirar a primeira pedra. Até na minha última 
intervenção, em Genebra, notei que o perito alemão estava, de certa maneira, desenvolvendo a sua argumentação crítica ao Brasil com algum 
vigor, e tive que mostrar que eu conheço bem a história do século XX e que é sempre bom as pessoas lembrarem que na história do século 
XX, infelizmente, tem Auschwitz e tem mesmo a questão que eles agora vivem lá, de, no fim de semana, de vez em quando, para desfastio de 
alguns setores da mocidade alemã, eles "torrarem" alguns "turcos". De maneira que é difícil, nessa questão dos direitos humanos, a gente 
deixar de ser humilde, porque quase todos têm um débito em relação a esses direitos humanos. 


Então, a nossa preocupação não é colocar o Judiciário no banco dos réus, mas é, de certa maneira, chamar a atenção e colocá-lo como um 
dos protagonistas dessa questão. Quer dizer, ninguém está imune a ter que fazer uma autocrítica e verificar em que pode melhorar a sua 
atuação para que a taxa de respeito aos direitos humanos no Brasil aumente, porque, realmente, ela ainda é, infelizmente, muito baixa. Ainda 
esse ano, nós fomos convocados para um seminário internacional que o BID fez em Washington, e fui correndo, porque realmente achei uma 
coisa extraordinária que, finalmente, os banqueiros se ?? interessassem por direitos humanos. 


O argumento deles é muito pragmático, quer dizer, analisando mapas de risco, eles viram que os sequestros, os assassinatos, pelo menos nas 
grandes cidades onde os banqueiros vivem, estão matando tanto quanto as moléstias cardiovasculares. E isso fez com que, finalmente, um 
banco se interessasse em discutir em profundidade esse tema. Convocou um representante de cada país que integra o sistema do BID e, por 
sua vez, encomendou a um dos seus funcionários que fizesse um estudo de caso para servir de base às discussões lá ocorridas. Esse estudo 
fez um levantamento da violência, na maioria dos países do mundo, a partir do número de assassinatos por 100.000 pessoas/ano. E o país 
mais violento por essa medida, em cifras de 92, foi a Colômbia, com 70 assassinatos por 100.000 pessoas/ano. E o segundo país mais 
violento, com 22 assassinatos por 100.000 pessoas/ano, é o Brasil. De maneira que, realmente, o Brasil é um país necessitando desse tipo de 
engajamento de todos, e de todos os poderes, e de todas as instituições, nessa luta pelos direitos humanos, de vez que não me parece que 
exista nada mais adequado, nada mais eficaz, do que os Direitos Humanos para tratar desses temas. 


Percorrendo esse Programa Nacional de Direitos Humanos, irão verificar que, de certa maneira, todos os aspectos da vida em sociedade 
estão colocados e devem ser enfrentados, para se aumentar a taxa de respeito aos direitos huma??nos e, consequentemente, diminuir a taxa 
de violência, de conflitos, na sociedade. Dificilmente terá escapado algum aspecto nesse levantamento que se fez no Programa Nacional de 
Direitos Humanos. 


Então, o instrumento mais eficaz, porque multidisciplinar, porque globalizante, me parece que seja os direitos humanos. Independentemente 
das razões éticas, das razões humanistas que forram a necessidade de se respeitar os direitos humanos, também existe esse dado 
pragmático: de que não se produziu nenhum instrumento mais eficaz para estabelecer uma convivência menos conflitiva, na sociedade 
moderna, do que os direitos humanos. Por isso é que machuca, realmente, de tempos em tempos, sermos considerados réus sem crime; de, 
tendo esse tipo de concepção, esse tipo de instrumento dos Direitos Humanos, sermos atacados de negligentes em relação à defesa da vida, 
à defesa da integridade física, à não-violência. De maneira que eu queria ir finalizando, mas a minha preocupação, no momento, é exatamente 
receber dos meus amigos de São Paulo um aporte de críticas e de idéias a respeito desse problema da impunidade e, também, sobre o 
funcionamento concreto dessa idéia de federalizar o crime de direitos humanos. 


Queria dizer, por último, que, a partir da divulgação do Programa, que se deu em 13 de maio último, embora esse surto de violência paulista a 
colocar como um dado no nosso passivo, nós temos algumas coisas a contabilizar no ativo: o estabelecimento dessa preoc??upação pelos 
direitos humanos. Como temos colocado, acho que já podemos assinalar alguns resultados concretos. 


Não foi mera coincidência que se conseguiu recapturar um dos assassinos do Chico Mendes, que é uma questão dolorosíssima, em termos 
internacionais, para o Brasil. Realmente, a saga do Chico Mendes chegou como uma coisa heróica, na maioria dos países da Europa, 
principalmente junto aos jovens. E o fato, não só do assassinato, mas da fuga dos assassinos, trouxe os maiores problemas internacionais 
para o Brasil. Eu cansei de ter palestras como essa em vários países e, depois de todo o meu latim mostrando que realmente algumas coisas 
estão acontecendo em favor dos direitos humanos pela primeira vez, no Brasil, vinha a cobrança da fuga dos assassinos do Chico Mendes. 


Em segundo lugar, aprovou-se, na Câmara, a tipificação do crime de tortura e, em terceiro lugar, se desencalhou, onde estava adernado há 
mais de ano, o Código Nacional de Trânsito, no Senado. Foi colocado como uma das medidas prioritárias do Programa Nacional dos Direitos 
Humanos, e o Presidente da República, em 13 de maio, mandou uma mensagem de urgência para o Código Nacional de Trânsito, que ainda 
tem defeitos, mas, sem dúvida nenhuma, constitui um grande avanço num setor onde se agride os direitos humanos com a maior facilidade e, 
praticamente, sem consegúência nenhuma. Mas, de qualquer maneira, se criou um determinado tipo de que os crimes de trânsito são 7? 
coisas realmente graves, e nós acabamos de viver um episódio que sacrificou um Ministro de Estado, por não ter passado, pelo menos para a 
opinião pública, um tipo de comportamento que devia ter tido em face de um acidente de trânsito. 


Eu recordei que, logo no começo do Governo Castelo Branco, que foi o primeiro governo do regime militar, o Chefe da Casa Civil - naquele 
tempo era o biógrafo de Rui Barbosa, um intelectual baiano da Academia Brasileira de Letras - Luís Viana Filho, o seu carro atropelou e matou 
uma pessoa, e isso foi uma notícia de canto de página, quer dizer, ninguém indagou se a atitude do Chefe da Casa Civil, no carro que 
atropelara e matara uma pessoa, fora correta ou não. Agora, realmente, criou-se, de imediato, um tipo de cobrança que levou o Ministro dos 
Transportes a ter que se demitir. 


Terceiro lugar, conseguimos encaminhar, quase que em vias de aprovação, uma reformulação da lei dos refugiados. 


E, em quarto lugar, nós temos adiantado a questão de se criar, no Brasil, uma política nacional de segurança. Realmente, como quase todos 
nós, que hoje estamos em postos de algum tipo de influência nas decisões públicas, temos sido muitas vezes vítimas da doutrina de 
segurança nacional, se criou sempre um tipo de divórcio, de não querer enfrentar essa questão da segurança. Acho que um dos avanços dos 
direitos humanos no Brasil é ter admitido que esse problema da segurança também tem que ser ??tratado. E agora está-se fazendo um 
esforço, se encomendou a dois organismos da sociedade civil e um organismo universitário um primeiro borrador do que seria uma política de 
segurança democrática ou, como nós costumamos dizer, de segurança cidadã. 


Portanto, já nesses poucos meses que nos distanciam da promulgação do Programa Nacional de Direitos Humanos, já temos algum tipo de 
avanço em questões mais profundas. Temos também a assinalar um tipo de preocupação que o Presidente da República mostrou em relação 
à comunidade negra. Criou-se em Brasília um grupo de trabalho da comunidade negra, e esse grupo recruta pessoas dessa comunidade e 
representantes dos Ministérios que possam ter mais diretamente uma contribuição nessa questão. E a comunidade negra deu um exemplo de 
grande maturidade, porque estava muito trabalhada por tendências que dificilmente se entendiam, havia muita luta interna, e ela foi capaz de, 
em menos de dois meses, ajustar alianças e espaços de consenso, e apresentou um número de integrantes realmente representativos do que 
a comunidade negra pensa, hoje, no Brasil. 


E esse grupo está se desenvolvendo com muita eficácia. Realizou um seminário de multiculturalismo, já tem propostas que estão em plena 
execução na área da saúde, conseguiu-se que as certidões de nascimento e óbito acusem a questão da cor, porque a estatística brasileira, na 
ausência de dados, era muito deficiente. De maneira que é u??m núcleo muito ativo e que, sem dúvida nenhuma, no Brasil, sofre 
discriminações e que os direitos humanos não podiam fechar os olhos para esse problema. 


Eu ainda poderia assinalar aqui a idéia da criação do Serviço Civil. Quer dizer, na linha de como conscientizar, como difundir a idéia dos 
direitos humanos, surgiu essa idéia de que no Brasil há um sem-número de jovens que deixam de prestar o Serviço Militar. Dos alistados, 
cerca de 10 ou 15% são engajados para ficarem um ano na tropa, mas a maioria volta para suas casas sem nenhum tipo de prestação de 
serviço. 


Então, está se estudando exatamente como, para esse excedente, se poderia oferecer a possibilidade de um tipo de formação de agentes de 
cidadania. Quer dizer, receberem um tipo de curso básico sobre direitos humanos e depois aplicarem durante algum tempo nas suas 
comunidades essas noções de direitos humanos. Isso está sendo discutido. 


Nós queremos, também, engajar as mulheres. O Conselho da Condição Feminina, o Conselho da Mulher, do Ministério da Justiça, se reuniu, 
aprovou a idéia, acha que, entretanto, não deve ser obrigatória, que é alguma coisa que deve merecer um estudo, porque, no Brasil, o agente 
de saúde - que hoje, mais ou menos, recruta cerca de 30.000, pessoas que não são médicos, não são enfermeiros, mas têm as noções 
básicas de atendimento, assim, de emergência - é um serviço louvado por gregos e troianos. Quer dizer, é ?? alguma coisa, é um tipo de 
serviço que o Estado presta e que não tem sido criticado; pelo contrário, tem sido muito elogiado. 


A idéia seria exatamente criar um tipo de agente de cidadania, quer dizer, um tipo de serviço que poderia ser prestado a um país em que a 
grande maioria não conhece os seus direitos, não tem os seus documentos, não sabe a quem se encaminhar quando tem reivindicações 
justas a apresentar. Então, nós estamos, também com a colaboração das Forças Armadas, com um grupo de trabalho para delinear um 
programa básico de Serviço Civil, a começar no ano que vem, ainda como uma experiência piloto e que, sem dúvida nenhuma, se der certo, 
como a gente espera, vai aos poucos se multiplicando, até poder engajar a maioria desses jovens que ficam sem possibilidades de serem 
engajados no Serviço Militar, mas sem caráter militar. As Forças Armadas aceitaram essa idéia de fazê-los detentores de uma sistemática de 
ação no campo dos direitos humanos. 


Finalmente, dizer que, apesar de todos os percalços, conseguimos - também depois do Plano, em 13 de maio - aprovar uma lei que transfere 
da Justiça Militar para a Justiça Comum os crimes comuns dos militares. Era uma velhíssima reivindicação dos grupos de direitos humanos - é 
de justiça destacar o trabalho pioneiro do Deputado Hélio Bicudo -, e onde nós éramos, periodicamente, fragorosamente derrotados. Quer 


dizer, chegava a ponto de aprovação, mas na hora da votação o lobby das Polícias ?? Militares era fortíssimo e infringiu memoráveis derrotas 
aos direitos humanos. 


E pela primeira vez, com esse projeto - ainda que ele não seja satisfatório - quebrou-se a invencibilidade desse lobby. Hoje, os crimes de 
assassinato doloso praticados pelos militares devem ser julgados pela Justiça Comum, e já há encaminhamentos nesse sentido de aplicação 
imediata dessa lei para os responsáveis pelas tragédias de Corumbiara, do Pará e do Carandiru também. De maneira que, apesar desse 
projeto não ser totalmente satisfatório, marca um tipo de modificação no tipo de resultado que essa idéia vinha merecendo, porque a maioria 
dos Senadores passaram pelo Governo do Estado e se aproximaram muito das Polícias Militares. E quase sempre o último ato da gestão era 
mandar o seu Chefe da Polícia Militar ou seu Chefe da Casa Militar para os Tribunais Militares. E isso, naturalmente, em função de vínculos 
que se estreitavam durante a gestão dos Governadores, de tal maneira que, na hora H de votação no Senado, o lobby das Polícias Militares 
mobilizavam as suas amizades com os Governadores para votar contra. 


Isso conseguiu, de certa maneira, continuar na votação dessa lei, mas a pressão da opinião pública foi tão grande, inclusive da imprensa, de 
que alguma coisa tinha que se modificar e não poderia pura e simplesmente haver rejeição da idéia. E houve a consagração dessa primeira 
brecha, de que os assassinatos dolosos serão julgados pela Justiça Comum. 


Acho que no elenco de medidas concretas, a partir de 13 de maio, essas são as principais para mostrar, como eu dizia, que, apesar das 
críticas que os direitos humanos vêm recebendo, principalmente nos últimos quinze dias, nós temos avançado. Temos coisas concretas que 
estão sendo creditadas a esse esforço que temos feito. 


Eu queria que esse esforço se socializasse aqui em São Paulo, e, sem favor, acho que um dos pólos dessa socialização, dessa propagação da 
idéia e desse engajamento nela, sem dúvida nenhuma, é essa Casa de Justiça e essa Escola de Juízes. 


Portanto, a minha palavra de convocação está feita e, sem dúvida nenhuma, eu sei que ela vai trabalhar em terreno fértil. 
Muito obrigado.” 


Palestra proferida em 20 de agosto de 1996 
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Educando para a Cidadania 
Os Direitos Humanos no Currículo Escolar 





O QUE É EDUCAR PARA A CIDADANIA 


Ao abordarmos aqui o tema da educação para a cidadania fique claro que o fazemos na perspectiva da educação escolar, uma vez que nas 
comunidades, nas igrejas, nas organizações da sociedade civil, nas famílias, nas associações, enfim, nos mais diversos tipos, também se 
pode e deve estimular a consciência cidadã. 


A pergunta inicial deve ser esta: educar para que? Se para a cidadania, é necessário defini-la. O que entendemos hoje por cidadania? Muito 
brevemente é preciso lembrar o significado dinâmico das palavras. Cidadania, no passado, era sinônimo de membro respeitável (leia-se “com 
poderes”, “com prerrogativas especiais”) da comunidade, com direito à participação política, à influência, à vez e voz. 


Contemporaneamente, o termo “cidadania” expandiu-se e espalhou-se a compreender todo o membro da comunidade humana, com direitos 
e deveres pessoais, universais, indisponíveis, inalienáveis, naturais, transculturais, trans-históricos e transgeográficos. Alguns desses direitos 
e deveres estão magnificamente sintetizados na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. “Cidadão” é o sujeito da história, de 
sua própria história e, com outros cidadãos, da história de sua comunidade, de sua cidade, de sua nação, de seu mundo. Cidadania é o que 
se eleva em dignidade e direitos por sobre as Instituições e estruturas, por sobre o próprio Estado que, sob licença, o governa. Cidadania é 
todo o homem e toda mulher, sem discriminação etária, igualado pela condição humana, de onde emana todo o poder político, que somente 
no seu interesse se justifica. 


Os dias que seguem têm resgatado como nunca o homem — e cada homem na sua individualidade socialmente mediatizada — como o centro 
e o sujeito da história. A relativização do papel do Estado, a “débâcle” dos absolutismos teóricos e práticos, a insubmissão crescente ao 
poder das elites e das massas, reconduzem, aos poucos, o homem ao papel que sempre se lhe deveria ter reservado, ao qual, hoje, para 
evocar dignidade, chamamos “cidadania”. 


É forçoso no entanto, reconhecer que a educação passa pela percepção de sua negação, da dura realidade ainda persistente em quase 
todos os cantos do planeta. Paradoxalmente, a cidadania proclamada nas Cartas das Nações e nas Constituições não é mais que uma 
promissora declaração de intenções. Urge, assim, uma luta sem tréguas pela superação do paradoxo. Temos, então, uma resposta à 
indagação: “O que é educar para a cidadania?” 


1º - É educar para o reconhecimento dessa condição de direitos e deveres inerentes, que carregamos dentro de nós pelo simples fato de 
sermos gente, de qualquer raça, de qualquer credo, de qualquer nação, de qualquer extrato social; 


2º - É educar para reconhecer e respeitar as diferenças no plano individual e para combater os preconceitos, as discriminações, as ofensivas 
disparidades e privilégios no plano social; 


3º - É educar cada um para a fé no próprio potencial, como agente da transformação qualitativa da própria vida e do mundo onde está 
inserido; 


4º - É educar para a fraternidade, para o sentido social da vida, sem jamais roubar, com isso, a singularidade de cada projeto, de cada 
contribuição; 


5º - É educar para a luta pacífica, mas encarniçada, contra todo o sistema, contra toda a estrutura que negue a quem quer que seja o direito 
de ser cidadão. Enquanto houver na terra um só sem posse plena desse “status”, os demais só se justificam pela luta. 


Evidentemente, este é um programa que não se cumpre a nível discursivo. A dicotomia entre discurso e prática é a negação de qualquer 
possibilidade educativa. 


Isso quer dizer que não se pode educar para o respeito aqueles a quem não respeitamos. Não devemos falar da fraternidade aos que 
oprimimos. E hipocrisia pregar a participação àqueles a quem calamos. 


Então, educar para a cidadania tem muito a ver com o tipo metodológico, com as relações interpessoais que estabelecemos com nossos 
alunos. 


“Ensinar” conteúdos crítico-sociais — porque o ensino constitui-se necessariamente em um processo vertical — é um contra-senso. 
Aprendemos, a duras penas, que é tão possível ser conservador — e mesmo reacionário — à esquerda quanto à direita. Há aqui, pelo menos, 
duas vertentes dessa pedagogia, de esquerda, do absurdo: o panfletarismo proselitista, simplista e óbvio (que visa gerar consciências 
políticas “a forceps”), e o discurso mais articulado, aparentemente sério, intelectualizado, das vanguardas “da pedagogia cívico-social dos 
conteúdos”, que fazem essa bizarra proposta de alcançar o novo através do velho. A última via é, evidentemente, por mais sofisticada, mais 
perigosa. Avança, nas escolas, com requintes de discurso oposicionista e anti-sistema, a partir do surpreendente congraçamento dos 
conservadores autoritários de todos os matizes. Uma velha pedagogia que se mal traveste com andrajos do surrado discurso do prestígio e 
da competência. E que, como sempre, só vê competência nos modelos autoritários. Não há pejo pela forma. Concede-se uma mudança no 
conteúdo ideológico somente porque a forma sabe-se mais importante. É ela, a forma, que, pelo exemplo, finca as suas raízes. O resto são 
palavras... 


dizendo de outra maneira: não se educa para a cidadania derramando retórica academicista — ainda que com pretensões a crítico-científica — 
sobre alunos objetos, passivos, despersonalizados, sem espaços para a liberdade (que continua sendo sempre a liberdade de discordar), 
coletores de informações, repetidores de elaborações e análises alheias, alienados de qualquer auto-conceito. Se a retórica é unilateral, se 
os textos são direcionados e inquestionáveis, se o aprendizado foi reduzido a testes e provas, se a avaliação tornou-se apenas uma pobre 
medição da memória, não há “educação para a cidadania”. Não há sequer educação! Mesmo que isso tudo venha perfumado com o discurso 
crítico-social da competência. O adestramento (perdoem a demasia em repetir esse já batido, mas não conscientizado, lugar comum de todas 
as pedagogias emancipatórias) não é privilégio de qualquer ideologia... 


A cidadania precisa ser vivenciada na sala de aula por todo educador que se pretenda cidadão e que não queira estabelecer sua prática 
sobre bases esquizofrênicas. Isto não se confunde com “liberalismo”, nem desconhecimento do próprio papel, nem com desorganização, nem 
com desordem, nem com incompetência acadêmica, nem com inconsistência ao nível das propostas, nem com qualquer das coisas com que 
nos querem assustar os mistificadores, amantes da velha ordem. Isto confunde-se com... democracia! Tem nome, tem proposta, tem 
honestidade intelectual, não nega nem superestima as diferenças nos papéis professor/aluno e até hoje não teve qualquer problema com a 
questão da incompetência. Aliás, na história das relações políticas, firmou-se com competência por sobre todas as demais propostas 
absolutizantes, hoje francamente desmoralizadas. 


Evidentemente, tanto quanto uma boa metodologia, é fundamental um bom conteúdo, em relação harmônica. E bons 
conteúdos/metodologias devem municiar os que se nutrem para alguma forma de prática qualitativa diferenciada. Caso contrário, não seriam 
bons conteúdos e metodologias... 


Isso significa que o micro cosmo da sala de aula não pode deslocar-se, em suas relações, do resto. Não há paraíso metodológico e nem 
conhecimento crítico-acadêmico que se justifiquem em si mesmos. As ferramentas não foram feitas para ficar guardadas. É preciso usá-las 
para aprender a usá-las... para usá-las! Assim, toda a educação deve orientar-se no sentido do todo. O conhecimento existe para melhorar a 
vida. A sala de aula precisa ser uma caixa de ressonância das aspirações do social. A escola precisa derrubar os muros invisíveis que a 
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separam da comunidade imediata e do mundo. Em termos muitos práticos, não devemos falar da miséria sem assumirmos algum tipo de 
compromisso prático pela sua erradicação. Temos o dever de orientar os nossos jovens nesse sentido se não os quisermos, em pouco 
tempo, amargurados, desesperançados, céticos e, subsequentemente, cooptados. 


Se trabalhamos contra o preconceito, precisamos aproximar de nossos educandos os setores organizados da sociedade que lutam pelo fim 
desses preconceitos (contra a mulher, contra o negro, contra o índio, etc.). precisamos dar-lhes uma chance de ouvir direto das fontes, de 
sensibilizar-se com elas, de poder optar com elas, somando-se a seus esforços ordenados por uma vida de pleno significado fraterno. 


Não temos o direito de falar da opressão política, da tortura, de execuções e desaparecimentos, se não possibilitamos ao nosso aluno que 
escreve a sua carta (quem sabe nas aulas de português, ou de espanhol, ou de inglês, ou de geografia, ou de história) protestando contra os 
regimes nos quais impera a barbárie. É possível fazer isso. Há tantos organizações que se dedicam a esse trabalho e que gostariam desse 
apoio ( a Anistia Internacional tem tido, muitas vezes, essa gratificante oportunidade). 


Os debates sobre pena de morte podem consubstanciar-se, por exemplo, em abaixo-assinados daqueles alunos e professores que a ela se 
opões, enviados aos parlamentares no Congresso Nacional (onde há sempre um risco de ser aprovada). Caso contrário, serão apenas 
debates, formadores de opinião, mas de opinião condenada à morte por inatividade. 


Se a consciência ecológica é realmente importante para uma escola, os alunos precisam estabelecer, a partir de possibilidades que essa 
mesma escola apresente, qualquer vínculo amoroso e direto com a natureza (não é possível amar sem interagir). Na escola onde trabalho, 
em Porto Alegre, há uma relação da criança e do jovem adulto com o plantio e a preservação de bosques e isso, em sala de aula, torna-se 
reflexão sobre o concreto e dá concretude e credibilidade à reflexão. É possível ir além. São tantas organizações ecológicas que acolheriam 
de bom grado jovens militantes, que poderiam ter nelas uma vida menos vazia... 


Todas as disciplinas têm algo a ver com pelo menos algumas dessas dimensões. É pequeno, é medíocre, causa dó o pretexto de “ter que dar 
a matéria...”. que mundo é esse, aos pedaços, onde os que se dizem educadores estão tão somente preocupados em “dar” o que chamam 
de “matéria”? para que serve mesmo a matéria? 


Se nós, os professores, fôssemos menos pretensiosos, se percebêssemos que poderíamos desempenhar nosso mais importante papel, 
oportunizando aos educandos uma imersão crítica mais intensa na vida real, então, à vida real se lhe devolveria o “status” de melhor escola 
que a escola, de fonte mais densa e significativa de conhecimentos, de única experienciação segura para habilitar à competência. E talvez a 
escola pudesse, no mundo, após séculos de opressão, de injustiça e destruição, dar a sua primeira efetiva contribuição para uma sociedade 
melhor. 


Seguramente, temos parte importante no despontar dessa nova era, ajudando na geração de uma juventude mais sadia, mais plena, 
portadora de ideais, de um significado para a sua existência. Seria um crime — contra ela e contra nós mesmos — perdermos tamanha 
oportunidade. Não é tarefa tão difícil. Basta um pouco de ousadia, alguma criatividade, fé em nosso próprio potencial, vocação real para 
educar e muita consciência de cidadania. 


Ricardo Brisolla Barestreti 
Educador no Colégio Farroupilha em Porto Alegre, Diretor Nacional e ex-Presidente da Anistia Internacional no Brasil. Coordena o Programa Nacional de Educação para a Cidadania - 
PRONEC 
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O que são direitos humanos e por que há quem 
acredite que seu propósito é a defesa de 
bandidos"? 


Juliana Gragnani 
Da BBC Brasil em Londres 


25 março 2018 
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| Declaração Universal de Direitos Humanos organizou e internacionalizou a questão | Foto: Arquivo da ONU 


Na semana passada, o assassinato da vereadora carioca Marielle Franco (PSOL) fez com que 
brasileiros debatessem o que significam exatamente os direitos pelos quais ela lutava, gerando 
acaloradas discussões online. 


De um lado, aqueles que lamentavam a perda de uma política ativa na defesa dos negros, dos 
homossexuais e dos moradores de comunidades carentes, e do outro insinuações de que como 
defensora dos direitos humanos ela "defendia bandidos" e que isso poderia ter uma relação com seu 
assassinato. 


Mas afinal, o que são direitos humanos? Defender os direitos humanos é defender bandidos? E há 
razões para o conceito ser comumente relacionado a determinados grupos políticos? 


Direitos humanos são os direitos básicos de todos os seres humanos, como, simplesmente, o direito à 
vida. Mas estão incluídos neles também o direito à moradia, à saúde, à liberdade e à educação. 
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"São muitos direitos - civis e políticos, como o direito ao voto, à liberdade. E o direito ao devido 
processo legal", diz a advogada especialista em direitos humanos Joana Zylbersztajn, doutora em 
direito constitucional pela USP e consultora da Comissão Intramericana de Direitos Humanos na OEA 
(Organização dos Estados Americanos). 


Talvez também te interesse 


Eleição em 2022 'é inegociável': as reações de autoridades à 


suposta ameaça do ministro da Defesa 


Deputado americano que repreendeu família Bolsonaro diz que 
presidente põe milhões de brasileiros em risco 


Mergulhado no 'discurso da estupidez', Brasil está se 
acostumando à multiplicação das mortes, diz psicanalista 


A vida nos assentamentos jesuítas no século 16, chamados de 
triunfo da humanidade' 


Para Maira Zapater, professora de Direito Penal da FGV e doutora em Direitos Humanos pela USP, "a 
democracia é praticamente sinônimo dos direitos humanos”. 


"A escolha do representante se dá pelo método da maioria. Para que essa escolha aconteça, há diversas 
premissas: o direito ao voto, por exemplo, e que as minorias tenham seus direitos resguardados”, 
afirma. "E o único regime em que é possível assegurar os direitos humanos." 


e Policial morto na Rocinha “queria mudar o mundo”: “Estado vê PMs como descartáveis” 


e O nazismo era um movimento de esquerda ou de direita? 


Direitos e impunidade 


Uma pesquisa realizada pelo Datafolha, encomendada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 
2016, apontou que 57% da população de grandes cidades brasileiras concorda com a frase "bandido 
bom é bandido morto". Na prática, a afirmação é uma violação aos direitos humanos. Significa que mais 
da metade da população de grandes cidades defende a justiça feita pelas próprias mãos, atropelando o 
devido processo penal do Estado democrático de direito e defendendo o fim da vida de alguém, ou 
seja, violando o princípio mais básico dos direitos humanos: o direito à vida. 


Zylbersztajn lembra que "uma pessoa que comete crime tem direito à defesa, ao devido processo Legal, 
e que cumpra pena à qual ela foi julgada". 


"Os direitos humanos não vão garantir impunidade, vão garantir que a pessoa tenha defesa, tenha um 
processo justo. Isso é difícil de entender, às vezes”, diz, citando os sentimentos de "vingança", de "não 
querer que criminosos tenham direitos protegidos”. 


Assassinato de vereadora carioca Marielle Franco provocou debate sobre direitos humanos nas redes sociais 
| Foto: Renan Olaz/CMRJ 


"É natural para o ser humano sentir isso. Mas o Estado não pode oficializar o direito de vingança." 
A proteção dos direitos humanos de criminosos garante que os direitos humanos sejam universais. 


"Criminosos também têm esses direitos, o que não tira sua responsabilidade pelos crimes que 
cometeram. Eles têm direito à vida, de não ser torturados. Direitos humanos são de todos", diz Rogério 
Sottili, diretor-executivo do Instituto Vladmir Herzog que foi secretário nacional de Direitos Humanos 
nos governos Lula e Dilma Rousseff (PT). 


Zylbersztajn cita um estudo da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República feito há 
dez anos que mostrou que a percepção negativa dos direitos humanos era algo muito mais "vociferado" 
do que de fato percebido dessa maneira pelas pessoas. 


Ou seja, direitos humanos serem coisa de "bandido" seria muito mais um discurso do que uma crença 
verdadeira. Quando questionadas, as pessoas identificaram direitos básicos como o que são de fato: 
saúde e educação para todos, entre outros. 


História 
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trabalho em elaboração permanente 


Essa recuperação foi acompanhada pela melhoria da qualidade dos investimentos realizados, com revisão de todos os 
programas e ações, que passaram a adotar critérios técnicos transparentes, pautados na eficiência, sustentabilidade e no 
atendimento às áreas mais necessitadas do país. 


Nestes três primeiros anos de governo, as novas contratações atingiram valores bastante expressivos. Isso significa 
melhoria na qualidade de vida de 6,9 milhões de famílias, diminuição dos gastos com saúde e geração de mais de 900 mil 
empregos diretos. O Programa Saneamento para Todos é financiado com recursos do FGTS. 


Com recursos do Orçamento Geral da União, foi criado, em 2004, o Projeto Saneamento Ambiental em Regiões 
Metropolitanas, que apóia iniciativas de abastecimento de água, esgoto e lixo para população com renda familiar 
inferior a 3 salários mínimos. Até 2006, foram firmados 390 convênios com municípios e estados de todas as unidades da 
Federação. Os valores investidos deverão beneficiar cerca de 100.000 famílias com abastecimento de água, 120.000 
famílias com esgotamento sanitário e 300.000 famílias com ações de resíduos sólidos urbanos, além de gerar cerca de 
90.000 mil empregos diretos e indiretos. 


O Programa PAT-Prosanear, cujos recursos são oriundos de empréstimo da União junto ao Banco Mundial (BIRD), 
investiu nos últimos três anos em planos e projetos integrados de recuperação ambiental de áreas degradadas, ocupadas 
por população de baixa renda, em cidades com mais de 75 mil habitantes. Esse valor é 10 vezes superior ao aplicado 
entre 1999 e 2002. 


Nas aldeias indígenas as ações desenvolvidas no atual governo melhoraram a vida de cerca de 120.000 índios com a 
melhoria e ampliação dos serviços de abastecimento de água e de solução adequada para o destino dos dejetos. 
Atualmente, os serviços de saneamento em aldeias indígenas atendem a 280.000 índios de uma população total de 
450.000 índios existentes no país. 


Outra importante iniciativa na área de saneamento, lançada pelo atual governo em 2004, foi a priorização do atendimento 
em áreas remanescentes de quilombos. Nos últimos dois anos, foram aplicados recursos em 28 comunidades, 
beneficiando cerca de 3.500 famílias com serviços de abastecimento de água e destino adequado de dejetos das 
populações residentes em quilombos. 

Além de aumentar os investimentos e melhorar a qualidade do gasto, o governo se empenhou, ainda, em formular um 
marco regulatório para o setor de saneamento. Após um amplo processo de discussão com os outros entes federados e a 
sociedade, o governo encaminhou ao Congresso Nacional para aprovação, o Projeto de Lei que estabelece as diretrizes 
gerais e a Política Nacional para os serviços públicos de saneamento básico. 


(Fonte: Balanço 3 anos de governo. Governo Federal, pp 150-151). 
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Não há consenso sobre a origem dos chamados direitos humanos. Estudiosos citam diversos 
momentos da história em que determinados direitos foram reivindicados ou garantidos por diferentes 
grupos. Mas há alguns momentos-chave citados pela maioria. 


Filósofos da Idade Média e do início da Idade Moderna já falavam em seus livros que humanos tinham 
direitos fundamentais, explica à BBC Brasil o americano Samuel Moyn, professor de direito e história da 
Universidade Yale e autor do livro The Last Utopia: Human Rights in History (A Última Utopia: Direitos 
Humanos na História, em tradução livre). 


Mas ele diz que só nas revoluções que levaram à independência dos Estados Unidosem 1776 ea 
Francesa, em 1789, normatizaram esse conceito. 


Mais citado entre todos os especialistas, o documento que organizou e internacionalizou essas normas 
foi a Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948, da ONU, criada depois da Segunda Guerra 
Mundial. 


e Mulher, negra, favelada, Marielle Franco foi de 'cria da Maré' a símbolo de novas lutas políticas no 
Rio 


e Em posts e projetos de Lei: pelo que lutava Marielle Franco, vereadora assassinada no Rio 


"No Holocausto, não era uma verdade que todas as pessoas tinham os mesmos direitos por serem 
pessoas. Os homossexuais, os negros, os judeus eram considerados como não pessoas e, portanto, não 
tinham direito à vida. Pelo simples fato de serem quem eram, deveriam ser retirados da sociedade", diz 
Zapater. 


"É com a Declaração Universal dos Direitos Humanos que surge a noção contemporânea de que 
determinados direitos não podem ser retirados das pessoas por ninguém sob qualquer pretexto”, 
afirma. "Quando a pessoa é condenada por um crime, ela tem seu direito de ir e vir restringido, mas não 
perde outros direitos porque não deixou de ser uma pessoa." 


Disputa ideológica 


Desde sua sistematização, porém, os direitos humanos sempre foram disputados por diferentes forças: 
a progressista, de um lado, e a conservadora de outro, por exemplo. 


"Em todos os lugares, direitos humanos são usados para defender minorias. E em todos os lugares 
direitos humanos são então tratados retoricamente como um plano partidário", afirma Moyn. 


| Direito ao voto, à liberdade e ao devido processo legal são direitos humanos 


Ele explica que a esquerda e a direita, como ideias, têm origem na Revolução Francesa, quando os 
direitos humanos estavam associados à redefinição de o que significava ser um cidadão moderno. 
"Muitas pessoas prefeririam viver em uma sociedade em que os direitos humanos não precisassem ser 
garantidos, porque interferem na hierarquia da sociedade”, afirma. 


No século 18, diz Zapater, surge o posicionamento de que o Estado não tem o direito de tirar a vida, de 
restringir a liberdade religiosa ou a de ir e vir. A defesa dessas liberdades era encampada pela direita 
em seu início. "Os liberais, que falam que o Estado não deve intervir, são aqueles que historicamente 
defendiam o direito à liberdade” - portanto, os que, no início, defendiam direitos humanos. 


e Quem é Rosa Weber, ministra do STF responsável por voto que garante liberdade de Lula por 2 
semanas 


e O queo papa disse em ligação à família de Marielle, segundo irmã da vereadora assassinada 
O papel do Estado na garantia dos direitos humanos divide, então, os campos ideológicos. 


"A esquerda, alinhada com o marxismo do século 19 e 20, diz que o Estado tem sim que realizar 
intervenções porque o fato de as pessoas serem iguais perante a lei não quer dizer que vão ser iguais na 
prática. O Estado tem que assegurar os direitos, tais quais o direito à educação, tomando determinadas 
medidas." 


Moyn diz que atualmente a revolução se dá de outra forma. "Hoje, os direitos humanos atraem uma 
nova forma de mobilização: não a revolução política, mas a informação sem violência e o ativismo 
legal", afirma. 


O debate no Brasil 


O debate sobre a expressão dos direitos humanos chega ao Brasil no fim da ditadura militar no país 
(1964-1985), quando se começa a denunciar a violação dos direitos dos presos políticos, segundo 
Zapater. A transição da ditadura para a democracia foi o período em que se discutiu as limitações do 
uso abusivo da força policial. Foi quando ativistas passaram a reivindicar a proteção aos direitos 
humanos dos presos políticos. 


E os direitos fundamentais, da vida, das liberdades civis, segurança, o direito de não ser acusado de 
forma arbitrária, tudo isso foi incorporado à Constituição de 1988. 


Como a defesa aos direitos humanos, porém, se tornou no Brasil e outros lugares sinônimo de defesa a 
"bandidos"? 


Especialistas têm diferentes hipóteses para explicar o fenômeno. 


Na visão do sociólogo Sérgio Adorno, coordenador do Núcleo de Estudos da Violência da USP, e de 
Zapater, da FGV, essa associação se consolidou após o fim da ditadura. 


Adorno diz que durante a transição, houve "uma verdadeira explosão de conflitos" no Brasil, 
"homicídios associados com quadrilhas que disputavam territórios no controle do crime organizado 
onde habitam trabalhadores de baixa renda e a polícia”. 


"Foi gerando a percepção que a democracia não era suficiente para conter a violência. Com isso, 
aqueles que eram herdeiros da ideia de que havia segurança na ditadura mobilizaram de maneira eficaz 
a ideia de que direitos humanos era para bandidos, e não para cidadãos." 


A consolidação dessa associação teria se dado no fim dos anos 1980 e ao longo dos 1990. 


Zapater cita o papel da imprensa sensacionalista como propagadora da mensagem. "Quando se tem a 
democratização em 1985, se libera uma série de programas (de TV) sensacionalistas, que exploram 
crime violentos com o discurso de que 'direitos humanos são direitos de bandidos”, reformulando a 
ideia que já vinha se disseminando no senso comum nos anos 1970", diz. 


Declaração Universal atesta que direitos humanos têm de ser para todos, mas muitos não se sentem 
incluídos 


A mensagem transmitida, segundo ela, era a seguinte: "Se os direitos dessa pessoa que roubou, matou 
ou estuprou não tivessem sido defendidos, ela não estaria em liberdade, não teria praticado esse 


crime”. Apresentadores de programas de rádio sensacionalistas comumente se elegeram para cargos 
como de vereadores ou de prefeitos encampando esse discurso, lembra ela. 


"Se elegeram falando: "Vou colocar a Rota (grupo de operações especiais da Polícia Militar de São 
Paulo) na rua' para dizer 'aqui a gente não dá direitos humanos para bandido", diz, citando frase notória 
do ex-prefeito de São Paulo, Paulo Maluf, hoje preso em Brasília. 


O discurso é convincente, segundo ela, porque explora o medo legítimo das pessoas. A ideia é: "Vou 
fazer o medo e a sua sensação de insegurança diminuir, perseguindo os bandidos”. 


"As pessoas não entendem que a garantia de seu direito à vida depende do direito à garantia à vida de 
todos, inclusive de quem é acusado de um crime. E que muitas vezes isso vai atingir quem não é 
acusado de crime." 


Sottili, do Instituto Vladmir Herzog, também cita a mídia como causadora dessa percepção. "A mídia 
brasileira é muito elitista, e acaba produzindo uma visão que privilegia um olhar. Seu controle social 
estabelece que determinados grupos não devem ter direitos. Qualquer pessoa ou movimento que tente 
defendê-los são discriminados", afirma. 


'Amadurecimento' 


Mas, ao Longo dos anos 1990 e 2000, observa Adorno, houve um "amadurecimento da militância dos 
direitos humanos" frente ao discurso vigente, que passou a tratar também "dos temas ligados à 
segurança e polícia, condenando o uso abusivo da força, mas dizendo que era preciso ter condições de 
trabalho adequadas aos policiais". Ou seja: articulando interesses sociais diferentes para "construir uma 
sociedade com controle legal da violência”. 


"Isso teve um impacto muito grande e confesso que até muito recentemente considerava essa questão 
de 'direitos humanos são para bandidos' como algo superado", desabafa. 


Marielle Franco, por exemplo, foi assessora da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, onde prestou auxílio jurídico e psicológico a familiares de 
vítimas de homicídio ou de policiais mortos. 


"Com suas bandeiras, ela defendia muito mais nossos policiais do que nós fomos capazes de 
compreendê-lo e de fazê-lo", escreveu no Facebook o coronel Robson Rodrigues, ex-chefe do Estado 
Maior da Polícia Militar do Rio. Marielle contava ter ingressado na militância por direitos humanos 
depois que perdeu uma amiga vítima de bala perdida num tiroteio entre policiais e traficantes no 
Complexo da Maré, no Rio. 


Questionado sobre as "prioridades" dos defensores de direitos humanos -acusados, muitas vezes, de 
defender direitos humanos de criminosos mais do que defendem direitos humanos de policiais-, 
Samuel Moyn, o professor da Yale especialista em direitos humanos, diz que "a situação normal é que a 
polícia receba muita atenção e as vítimas menos, então é natural que as organizações de direitos 
humanos procurem corrigir esse desequilíbrio". "Se a balança mudasse radicalmente, as organizações 
de direitos humanos seguiriam essa tendência”, afirma. 


| Professor considerava que debate sobre direitos humanos como direitos para bandidos era superado 


Direitos humanos a quem, se poucos os têm? 


Há outras hipóteses para a percepção negativa dos direitos humanos. Adorno, por exemplo, observa 
que a sociedade não conseguiu universalizar os direitos fundamentais e que isso teria aprofundado o 
desgaste em relação ao conceito. 


"Nas democracias consolidadas, há um fundo de valores que é comum, como a vida, que é direito de 
todos”, diz. "A nossa é uma sociedade que não se reconhece nos direitos universais. A classe média 
acha que os direitos que ela desfruta são prerrogativas enquanto mérito pessoal, de classe - e isso tem 
vem da história das sociedades modernas, tem a ver com o liberalismo, o individualismo." 


Zylbersztajn tem opinião semelhante. Primeiro, ela diz achar que há um problema básico de 
comunicação. "Se as pessoas não entendem o que são direitos humanos, é porque não se está 
explicando direito", opina. 


Ela também Lembra que é difícil identificar os direitos humanos como universais se o Estado não os 
garante para todos. "O Estado democrático de direito não está presente na vida de todo mundo o 
tempo todo”, diz. "A população não gosta de direitos humanos porque não se identifica como sujeito de 
direitos humanos. Mais do que isso, ela não identifica o que são direitos." 


e Estamos indo em direção a um mundo sem direitos humanos? 


e Por que há uma guerra civil na Síria: 7 perguntas para entender o conflito 


Para Sottili, uma questão central é que "a cultura da violência é base de todas as relações sociais" no 
Brasil. "Há pessoas que experimentam no seu dia a dia a discriminação, a subalternidade, o preconceito, 
a violência física." 


Por outro lado, diz ele, quem tem uma "condição de vida razoável acha que seus direitos estão 
garantidos”. "Pelo processo de privatização, ela garante seus direitos, estuda na melhor escola da 
cidade, tem direito à cultura porque paga por isso. A pessoa mais pobre depende da atuação do 
Estado." 


Para Zapater, há quem não acredite na universalidade dos direitos humanos por causa do "preconceito 
racional e econômico que falam bem alto”. 


"Existe a ideia de que pessoas negras, periféricas, de classe econômica mais baixa estariam 
automaticamente associadas ao crime. Então garantir direitos humanos a essas pessoas significa 
garantir direitos humanos a bandido" - que também deveria ter seus direitos garantidos, de todo modo. 


Soluções 
Se a causa do problema é diferente na percepção de especialistas, a solução é unânime: educação. 


De acordo com Sottili, "é preciso uma construção cultural, um processo de longo prazo. (...) Depois da 
redemocratização do Brasil, as políticas públicas foram muito intensificadas, mas não conseguiram 
promover uma mudança cultural que pudesse mudar a percepção dos direitos humanos. Uma cultura 
de 500 anos você não desconstrói em cinco, dez anos”. 


Zapater defende educação sobre direitos humanos desde o início, na escola, até a formação dos 
operadores de direito para que eles também conheçam melhor a questão. 


Histórias relacionadas 
Irmã de vida' de Marielle e ameaçada de morte: a vereadora 
mais votada de Niterói 
21 março 2018 


'Não queremos colocar Marielle em um pedestal", diz irmã 
20 março 2018 


Ela era uma inspiração para o favelado': a reação de moradores 
do Complexo da Maré à morte de Marielle 


19 março 2018 


Os últimos momentos de Marielle Franco antes de ser morta 
com quatro tiros na cabeça 


15 março 2018 


Principais notícias 


Quase 3 mil crianças brasileiras entraram ilegalmente nos EUA pelo México em apenas 2 meses 
Há 28 minutos 


O que deu errado com os millennials, geração que foi de ambiciosa a 'azarada' 
25 julho 2021 


Amy Winehouse: as revelações de documentário 10 anos após morte 
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Leia mais 


8 lugares na América Latina em lista de 100 imperdíveis da 
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24 julho 2021 
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Por que você deve parar tudo e respirar fundo agora 
23 julho 2021 


'Não me vacinar foi maior erro da vida', diz professor que teve 
covid grave 


19 julho 2021 


Peguei covid fazendo swing': a reação dos frequentadores após 
interdição de boate de sexo com 300 pessoas 


20 julho 2021 


Time de handebol da Noruega é multado em R$ 9,2 mil por não 
usar biquini 


20 julho 2021 


100 anos da BCG: o misterioso cientista uruguaio que trouxe a 
vacina contra a tuberculose ao Brasil 


19 julho 2021 


As vantagens de se incluir a maternidade no currículo 
16 julho 2021 
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O tesouro escondido em garrafas de cerveja em navio afundado há 120 anos 


O que explica internações e casos raros de mortes por covid-19 mesmo após vacina? 


Última atualização: 24 abril 2021 


O jovem nadador desconhecido que surpreendeu o mundo ao conquistar medalha de ouro 


e, 


O que deu errado com os millennials, geração que foi de ambiciosa a 'azarada' 


Aumento de casos coloca EUA 'na direção errada' da pandemia, diz Anthony Fauci 


Religioso que zombava de vacinas nas redes morre por covid-19 nos EUA 


5 maneiras de ser mais feliz no trabalho (e por que Schopenhauer tinha razão) 


O símbolo universal que conecta Jesus, Buda e Apolo 


A verdade revelada por trás da misteriosa 'Porta do Inferno' construída pelos romanos 
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O Sistema Interamericano 
de Proteção dos Direitos Humanos* 


O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos foi desenvolvido no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) no 
curso dos últimos 50 anos. Tal sistema baseia-se, fundamentalmente, no trabalho de dois órgãos: 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
A Corte Interamericana de Direitos Humanos 


Cada um deles está composto por sete membros, nomeados e eleitos pelos Estados na Assembléia-Geral da OEA. Os membros atuam 
individualmente, isto é, sem nenhuma vinculação com os seus governos, e também não representam o país de sua nacionalidade. 


A Comissão e a Corte atuam de acordo com as faculdades que lhes foram outorgadas por distintos instrumentos legais, no decorrer da 
evolução do sistema interamericano. Apesar das especificidades de cada órgão, em linhas gerais os dois supervisionam o cumprimento, por 
parte dos Estados, dos tratados interamericanos de direitos humanos e têm competência para receber denúncias individuais de violação 
desses tratados. 


Isso quer dizer que os órgãos do sistema têm competência para atuar quando um Estado-Parte for acusado da violação de alguma cláusula 
contida em um tratado ou convenção. E claro que deverão ser cumpridos previamente alguns requisitos formais e substantivos que tanto a 
Corte quanto a Comissão estabelecem para que tal intervenção seja viável. 


A Comissão é o primeiro órgão a tomar conhecimento de uma denúncia individual, e só em uma segunda etapa a própria Comissão poderá 
levar a denúncia perante a Corte. Como o Brasil só reconheceu a jurisdição contenciosa da Corte em 10 de dezembro de 1998, só podem ser 
apresentadas a ela denúncias de violações ocorridas após essa data. Porém, a Comissão pode receber denúncias de violações anteriores, 
isso porque sua competência se estende à análise de violações da Declaração Americana 62.(1948) e da Convenção Americana desde a 
ratificação pelo Brasil em 1992. 


e Artigo elaborado pelo Centro pela Justiça e o Direito Internacional (Cejil), primeira organização não-go-vernamental especializada no 
litígio e assessoramento de casos perante a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. O Cejil/Brasil deseja agradecer a 
Ana Maria Hermonoso, estagiária da Universidade de Columbia, pelo seu apoio na realização desse artigo. 


A responsabilidade internacional dos Estados 


Em termos gerais, a assinatura e ratificação de um tratado ou convenção internacional gera para os Estados um compromisso de respeito por 
seu conteúdo. 


A tabela abaixo mostra as convenções e tratados sobre direitos humanos do sistema interamericano, e a posição do Brasil em relação aos 
mesmos: 





















































Ratificação pelo Brasil Em vigor? 
Tratado 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos — Pacto de San José 25-9-1992 18-7-1978 
Protocolo Adicional em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. Protocolo de San Salvador 21-8-1996 16-11-1999 
Protocolo relativo à abolição da pena de morte 13-8-1996 28-8-1991 
Convenção Interamericana para prevenir e sancionar a tortura 20-7-1989 28-2-1987 
Convenção Interamericana sobre desaparecimento forçado de pessoas Não ratificada 29-3-1996 
Convenção Interamericana para prevenir, sancionar e erradicar a violência contra a mulher. Convenção 5-12-1995 5-3-1995 
de Belém do Pará 
Convenção Interamericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência 
Não ratificada Não 


























1. A ratificação é um procedimento formal pelo qual o Estado se torna ligado a um tratado após aceitação. Na legislação interna é o 
processo pelo qual o Congresso Nacional confirma a ação do Executivo ao assinar um tratado. 


2. A entrada em vigor de um tratado refere-se ao momento em que se torna efetivo. Em geral, o próprio tratado estabelece o número de 
assinaturas necessárias para a sua vigência.. 


A assinatura e posterior ratificação pelo Brasil significa que o país assumiu os compromissos de respeitar os direitos enunciados nos tratados e 
garantir o gozo desses direitos.? 


Mas o que exatamente quer dizer respeitar os direitos? 


O dever de respeitar significa que nenhum órgão, funcionário(a) ou agente do Estado pode violar ou lesionar indevidamente qualquer um dos 
direitos reconhecidos pelo tratado. 


E o que quer dizer garantir os direitos? 
A obrigação de garantir engloba vários aspectos, como: 


* a obrigação do Estado adotar as disposições legislativas ou de outro caráter necessárias para tornar efetivos os 
direitos e liberdades protegidos pelo tratado; 
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* a obrigação de adotar todas as medidas necessárias para prevenir as violações, bem como investigar, processar 
e sancionar os responsáveis; 


* a obrigação de remediar a violação restabelecendo as coisas ao estado anterior à violação ou, caso não seja 
possível, reparar as consequências. 


Ao descumprir sua obrigação de respeitar e garantir os direitos e liberdades protegidos 
nas convenções internacionais de direitos humanos, o Estado incorre em 


responsabilidade internacional, podendo então ser denunciado aos órgãos do sistema 
interamericano de proteção dos direitos humanos. 


3 Chama-se Estado-Parte o Estado que ratifica um tratado, fazendo então parte deste. 


O procedimento de denúncia de casos individuais perante o sistema interamericano 


Quem pode apresentar uma denúncia? 
Qualquer pessoa, grupo de pessoas ou organização não-governamental (ONG) pode apresentar uma petição à Comissão, em representação 


pessoal ou de terceiros, com a finalidade de denunciar uma violação aos direitos e liberdades protegidos pelos instrumentos interamericanos 
de direitos humanos. 


Quando se pode apresentar uma denúncia? 
Antes de apresentar uma denúncia, devem ser cumpridas algumas condições: 


* o Estado acusado deverá ter violado pelo menos um dos direitos estabelecidos na Declaração Americana, na Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, ou qualquer outro tratado interamericano; 


* deverão ter sido esgotados todos os recursos legais disponíveis no Estado onde ocorreu a violação; 
* a denúncia não poderá estar pendente em outro procedimento internacional; 


* a petição deverá ser apresentada seis meses após a data em que tenham sido esgotados os recursos legais internos ou a qualquer tempo 
quando os recursos internos estiverem paralisados. 


Esgotar os recursos significa que, antes de recorrer à Comissão, o caso deverá ter sido apresentado às autoridades e/ou Tribunais de Justiça, 
sem que se tenha alcançado um resultado satisfatório, seja pela cumplicidade ou incapacidade das autoridades, seja pela demora injustificada 
na condução do recurso. 

Não será necessário cumprir o requisito do esgotamento dos recursos internos se a vítima teve negado o seu acesso aos mesmos, ou se não 

existirem recursos locais adequados para a proteção do direito. Por exemplo: se as leis permitem que uma pessoa seja presa sem que 65.haja 
indícios de que cometeu um delito, seria inútil iniciar uma ação legal no sistema jurídico interno porque tal detenção estaria autorizada por lei, 


ou se a ação interna está paralisada sem motivo, indicando a conivência da autoridade policial ou judicial com o autor da violação, ou o 
descaso com o direito da vítima, pode-se apresentar a denúncia internacional. 


Que elementos a denúncia deve reunir? 
Devem ser incluídos os seguintes dados: 


* nome, nacionalidade e assinatura da pessoa ou pessoas denunciantes ou, caso o peticionário seja uma 
organização não-governamental, o nome e a assinatura do seu representante legal; 


* endereço para receber correspondência da Comissão e, se for possível, telefone, fax e endereço de correio 
eletrônico; 


* descrição detalhada da violação, indicando a data e o lugar em que ocorreu; 

* individualização da vítima, assim como o nome das autoridades que tiveram conhecimento do fato; 

* identificação do Estado denunciado; 

* a petição deve conter informação que indique se foram esgotados todos os recursos da jurisdição interna (o 
peticionário deve juntar, quando pertinente, cópia das ações judiciais interpostas, acompanhadas da informação 
sobre a data, o local onde foram apresentadas e o resultado das mesmas); 


* indicação sobre a existência de denúncia sobre os fatos a algum outro organismo internacional. 


Além desses elementos, devem ser especificados quais direitos foram violados e juntadas todas as provas possíveis, tais como declarações 
de testemunhas e documentos relevantes, capazes de acelerar a investigação e aumentar as possibilidades de êxito do caso. 


Também é importante demonstrar a relação entre o governo e o fato, isto é, descrever de que maneira a atitude do governo violou o direito de 
que se trata. 


Para onde deve ser enviada a denúncia? 

As petições devem ser enviadas à : 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
Organização dos Estados Americanos 

1889 F Street, N. W. 


Washington, D.C. 20006 - Estados Unidos da América 


A petição também pode ser enviada por fax ao número (1-202) 458-3992 


Para lembrar: 


O sistema interamericano não é instância de apelação de decisões internas, que poderia examinar supostos erros de direito ou de fato que 
possam ter sido cometidos pelos tribunais nacionais atuando dentro dos limites de sua competência. 


O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos é um instrumento subsidiário e complementar do sistema jurídico interno que irá 
atuar quando houver má-fé ou descaso demonstrável do sistema jurídico interno, em violação dos direitos humanos e sempre (a ser inserido 
na 2º publicação) 


A ONU AO ALCANCE DAS MÃOS 


Texto de Luciano Mariz Maia. Com a participação de Bruno Oliveira, Camila Pitanga, Ericka Albuquerque, Fernanda Bessa, Filipe Cavalcanti, Sérgio Feliciano, alunos de Direitos 
Humanos da UFPB. 


A ONU — Organização das Nações Unidas, é um organismo internacional, criado por meio de um tratado internacional, chamado Carta das 
Nações Unidas. Surgiu após a 2º Guerra Mundial, tendo por objetivo contribuir para desenvolver relações entre as nações, baseadas no 
respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, e tomar medidas para fortalecer a paz universal. Também é 
seu objetivo conseguir cooperação internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural ou 
humanitário, e para promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, 
sexo, língua, religião ou outra. 


A ONU atua por meio dos órgãos previstos na Carta, e por meio de órgãos de monitoramento previstos em outros tratados internacionais 
específicos. Por isso os mecanismos de monitoramento e supervisão são divididos em mecanismos extraconvencionais, baseados na Carta a 
da ONU (extraconventional mechanisms), e mecanismos convencionais (conventional mechanisms), que tomam por base os tratados e 
convenções de direitos humanos. 


Os principais órgãos da ONU são a Assembléia-Geral, o Conselho Econômico e Social (mais conhecido pela abreviatura em inglês Eco- 
69.soc, "Economic and Social Council"), o Conselho de Segurança, a Corte Internacional de Justiça e o Secretariado (com o Secretário-Geral, 
Kofi Anan). 


Aéo órgão deliberativo mais importante e responsável pela aprovação dos textos de declarações, tratados e convenções, que serão abertos à 
assinatura por parte dos Estados. 


Ao lado dela, nos interessa mais de perto conhecer a atuação do Conselho Econômico e Social, o Ecosoc. 


O Ecosoc serve como foro central para o exame dos problemas econômicos e sociais internacionais, de natureza mundial. Promove o respeito 
pelos direitos humanos e liberdades fundamentais de todos e a observância desses direitos e liberdades. Convoca conferências internacionais 
e prepara projetos de convenção sobre questões de sua competência, para submetê-los à consideração da. Celebra consultas com as 
organizações não-governamentais que se ocupam de questões ligadas a direitos humanos, e outras de natureza econômica e social. Tais 
ONG ganham status consultivo. Atualmente existem mais de 1.500 ONG com status consultivo perante o Ecosoc. 


As organizações não-governamentais reconhecidas como entidades consultivas podem enviar observadores às reuniões públicas do 
Conselho. São essas ONG que têm ajudado as organizações de direitos humanos no Brasil, e a própria Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados a ter acesso aos comitês de monitoramento dos tratados de que o Brasil faz parte. 


A Comissão de Direitos Humanos e os mecanismos extraconvencionais 


O Conselho Econômico e Social da ONU criou em 1947 uma Comissão de Direitos Humanos, que foi encarregada da elaboração da 
Declaração Univer- 


4 Em 2000, a Franciscans International e o World Council of Churches asseguraram o acesso da Delegação da Sociedade Civil ao Comitê para Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
para entrega do Relatório Alternativo. Em 2001, a APT — Association for the Prevention of Torture, a FIDH — Fédération Internationale des Droits de Homme e a Amneesty International, 
colaboraram para que a Delegação da Sociedade Civil fosse ouvida pelo Comitê contra a Tortura — CAT. 


sal de Direitos Humanos (aprovada pela Assembléia Geral em 10 de dezembro de 1948). 


A primeira fase de atividade da Comissão de Direitos Humanos foi no sentido de contribuir para a elaboração de normas internacionais de 
direitos humanos. Mas de 1967 em diante, a Comissão começou a tratar dos casos de violação dos direitos humanos. 


O Conselho Econômico e Social — Ecosoc, aprovou algumas resoluções, estabelecendo os mecanismos extraconvencionais de monitoramento 
e supervisão dos direitos humanos. Os principais são o Procedimento nº 1.503, e a designação de Relatores Especiais, por temas ou por 
países. 


Procedimento nº 1.503. O nome decorre da Resolução do Ecosoc, que estabeleceu que um Grupo de Trabalho da Subcomissão para a 
Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, que integra a Comissão de Direitos Humanos, receberia uma lista de queixas ou reclamações 
(comunicações), junto com um resumo das provas que as acompanham. 


Quando o Grupo de Trabalho encontrar prova de haver um padrão consistente de grave violação aos direitos humanos, aquele remete a 
matéria para 


a Subcomissão para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, a qual, por sua vez, pode encaminhar a matéria para a Comissão de 
Direitos Humanos. 


Por meio do chamado Procedimento nº 1.503 não são tratados casos individuais, mas situações de graves violações coletivas e consistentes 
de direitos humanos. 


Relatores Especiais 


Em razão da relevância ou importância de um assunto, ou em razão dos problemas enfrentados por países específicos, a Comissão de 
Direitos Humanos e o Conselho Econômico e Social têm estabelecido mecanismos extraconvencionais conhecidos por Relatores Especiais, 
que podem ser temáticos ou por países, incidindo a escolha em especialistas, que atuam a título pessoal, ou em particulares independentes, 
denominados relatores especiais, representantes ou especialistas. 


Os mandatos conferidos a esses procedimentos e mecanismos consistem em examinar e vigiar como está a situação dos direitos humanos 
nos países ou territórios específicos (os chamados mecanismos ou mandatos por países) ou fenômenos importantes de violação dos direitos 
humanos em nível mundial (os mecanismos ou mandatos temáticos), e informar publicamente a respeito, em ambos os casos. Esses 
procedimentos e mecanismos se denominam coletivamente Procedimentos Especiais da Comissão de Direitos Humanos. 


Atualmente existem 49 mandatos (27 por países e 22 temáticos), entre eles 18 (10 por países e 8 temáticos) confiados ao Secretário-Geral. Os 
que nos interessam mais de perto são: Relator Especial contra a Tortura; Relator Especial para a Violência contra a Mulher; Relator Especial 
para a Alimentação; Relator Especial para a Educação; Relator Especial para a Habitação; Relator Especial para a Execução Extrajudicial; 
Relator Especial para Racismo, Xenofobia, e outras formas de intolerância etc. 


Todos os Procedimentos Especiais têm por objetivo central melhorar a eficácia das normas internacionais de direitos humanos. Procuram 
dispor diálogos construtivos com os governos e exigir sua cooperação em relação às situações, incidentes e casos concretos, que examinam a 
investigação de maneira objetiva com vistas a compreender a situação e a recomendar aos governos soluções aos problemas inerentes à 
tarefa de garantir o respeito dos direitos humanos. Regularmente se recorre a diversos procedimentos de intervenção urgente, quando ainda 
existe a esperança de prevenir possíveis violações dos direitos à vida, à integridade física e mental e à segurança da pessoa humana. Essa 
medida, junto com a capacidade do Sistema de Procedimentos Especiais para interceder perante os governos ao mais alto nível e para 
informar publicamente, são instrumentos importantes nos esforços encaminhados a aumentar a proteção internacional dos direitos humanos. 


O procedimento de "ação urgente" em virtude dos mecanismos que não se derivam de convencionais 


Às vezes, nas comunicações enviadas aos mecanismos extraconvencionais, informa-se que está por cometer-se uma grave violação dos 
direitos humanos (como uma execução extrajudicial iminente ou a possibilidade de que um detento seja torturado ou morra devido a uma 
enfermidade não tratada), e, no caso de desaparecimentos, das que se tem produzido mais recentemente. Nestes casos, o Relator Especial 
ou o presidente de um grupo de trabalho pode enviar uma mensagem por fax ou telegrama às autoridades de Estado de que se trate para 
pedir-lhes esclarecimentos e formular um chamamento ao governo, a fim de que adote as medidas necessárias para garantir os direitos da 
possível vítima. Diante disso, esses cnhamamentos têm caráter preventivo e de nenhuma maneira prejulgam uma conclusão. Costuma-se 
recorrer a estes, alguns mecanismos temáticos, como o Relator Especial Encarregado da Questão das Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou 


Arbitrárias ou o Relator Especial sobre a Questão da Tortura, assim como o Grupo de Trabalho sobre Desaparecimentos Forçados ou 
Involuntários e o Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitrária. 


Recebendo comunicação relatando a iminência de violação séria a direitos humanos, o Relator Especial adota as seguintes ações: 
e apela ao governo referido para assegurar proteção efetiva à alegada vítima; 


e solicita das autoridades competentes que adotem procedimentos investigatórios urgentes e imparciais, e todas as medidas necessárias 
para prevenir violações futuras. 


Forma das comunicações 

Os mecanismos por países e temáticos que não estão baseados em convencionais não têm procedimentos estabelecidos de denúncia. As 
atividades dos mecanismos por países e temáticos estão baseadas em comunicações recebidas de diversas fontes (as vítimas ou seus 
familiares, organizações locais ou internacionais etc.) que contêm denúncias de violações de direitos humanos. Estas comunica-73.ções 
podem se apresentar de diversas formas (por exemplo, cartas, fax, telegramas) e podem referir-se a casos particulares, assim como a 
detalhes de situações de presumíveis violações de direitos humanos. 


E quanto à apresentação de comunicações aos mecanismos que não se derivam de convencionais internacionais, não há diferença entre os 
mecanismos dos países e os mecanismos temáticos; ambos reúnem os mesmos requisitos mínimos, a saber: 


e identificação de vítimas presumíveis; 


e identificação da pessoa(s) ou organização(ões) que apresentam a comunicação (por conseguinte, as comunicações anônimas não são 
admissíveis); 


e descrição detalhada das circunstâncias do incidente em que se produziu a presumível violação. 
Alguns mecanismos temáticos podem exigir outros detalhes relacionados com a presumível violação (por exemplo, lugares passados e 
presentes de detenção da vítima; certificados médicos expedidos à vítima; identificação de testemunhas da presumível violação; medidas 


adotadas para obter reparação no lugar dos feitos etc.). 


As comunicações devem descrever os fatos relacionados com o incidente e os detalhes pertinentes que se tem mencionado de uma forma 
clara e concisa. 


A comunicação deve ser feita em uma língua oficial da ONU (inglês, francês, espanhol etc.), e pode ser encaminhada pelo correio, ou por e- 
mail, para o seguinte endereço: 


The Special Rapporteur (mencionar o Relator destinatário) 
C/o Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations Office Geneva 

8-14 avenue de la Paix 

1211 — Geneva 10 — Switzerland 


Tel: (41 22) 917-9000 — Fax (41 22) 917-9003. 


Mecanismos convencionais 


O Brasil é parte de quase todas as convenções e tratados de direitos humanos celebrados no âmbito das Nações Unidas. Os mais relevantes 
são: 


Tabela 1. Mecanismos convencionais 


Incorporação ao Orgão de Mecanismo de 


Tratado direito brasileiro monitoramento monitoramento 


Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos | [Decreto nº 592, de 7-7-1992 Comitê de Direitos Humanos, HRC Relatórios periódicos e petições individuais, para! 
quem assinou o Protocolo Opcional. O Brasil não. 
assinou o protocolo 


Pacto Internacional de Direitos Econômicos, |Decreto nº 592, de 7-7-92 Comitê de Direitos Econômicos, Sociais |Relatórios periódicos 
Sociais e Culturais 


e Culturais, CESCR 


Convenção Internacional para Eliminação dalDecreto nº 65.810, 9-12-69 Comitê para Eliminação da Discriminação]Relatórios periódicos e petições individuais, para! 
Discriminação Racial Racial, CERD quem assinou o Protocolo Opcional. O Brasil não. 
Convenção sobre a Eliminação de todas as FormasjDecreto nº 89.460, de 20-3-84 Comitê para Eliminação da Discriminação|Relatórios periódicos 
de Discriminação contra a Mulher contra a Mulher, CEDAW 
Convenção sobre os Direitos da Criança Decreto nº 99.710, de 21-11-90 Comitê sobre os Direitos da Criança,|Relatórios periódicos 

CRC, 


Convenção contra a Tortura e outras Penas oujDecreto nº 98.386, de 9-11-89 Comitê Contra a Tortura, CAT Relatórios periódicos e petições individuais, para 
tratamentos Desumanos ou Cruéis quem assinou o Protocolo Opcional. O Brasil não. 





Em todas essas convenções há a previsão de um órgão de monitoramento. Cada uma delas tem um comitê, que cuida de acompanhar o modo 
pelo qual os Estados cumprem e observam as obrigações ali assumidas. 


As obrigações dos Estados são classificadas em obrigações de conduta e obrigações de resultado. As obrigações de conduta impõem aos 
Estados a adoção de medidas administrativas, legislativas, orçamentárias e outras, objetivando a plena realização dos direitos reconhecidos 
na Convenção. Isto implica adoção de políticas públicas, voltadas para a realização dos direitos. 


As obrigações de resultado tornam obrigatória a adoção de parâmetros e referenciais, para avaliar se as medidas adotadas e as políticas 
públicas conduzidas estão, efetivamente, assegurando a realização do direito garantido. 


Tais obrigações têm como conteúdo mínimo: respeitar, proteger e implementar. Ao respeitar, o Estado se compromete a não violar o direito 
reconhecido. Ao proteger, o Estado defende o cidadão das violações por parte de terceiros, o que faz com que o Estado tenha, muitas vezes, 
de editar leis, estabelecendo o dever dos particulares respeitarem os direitos humanos. Por fim, o dever de implementar significa que, em 
muitas situações, é o próprio Estado o responsável pelo atendimento direto do direito, quando o titular não consiga sozinho dele se 
desincumbir. 


O modo mais comum de os Comitês acompanharem o cumprimento por parte dos Estados é examinando os Relatórios periódicos, que estes 
têm de encaminhar. A elaboração dos relatórios é um momento importante, porque os cidadãos ficam conhecendo as políticas públicas do 
Estado, e identificando se são adequadas ou não, e que modificações podem ser introduzidas. Todos os comitês recomendam ampla 
participação popular, mesmo na fase de elaboração do relatório oficial do Estado. Como o Brasil não deu oportunidade de participação popular 
na elaboração do Relatório ao Comitê contra a Tortura, o Comitê fez duras críticas ao Governo por essa omissão. E recomendou mais 
transparência. 


Outro modo é a sociedade civil se organizar para elaborar Relatórios alternativos, também conhecidos como Relatórios sombra, ou Relatórios 
paralelos. A função é fornecer aos comitês análise crítica independente a respeito de como estão funcionando (ou não) as políticas públicas do 


Governo, quanto aos vários aspectos dos direitos previstos nos tratados de direitos humanos. 


Por fim, três dos seis tratados mencionados aprovaram um Protocolo Facultativo, que prevê a utilização de uma petição individual, por parte de 
quem seja vítima de violação ao direito. Tal procedimento é previsto para o Comitê de Direitos Humanos (que monitora o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos); o Comitê para Eliminação da Discriminação Racial (que monitora a Convenção de igual nome); e para o Comitê 
contra a Tortura (que monitora a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes). Mas o 
Brasil não aceitou nenhum desses protocolos facultativos. 


Portanto, nenhum indivíduo pode apresentar petição individual a esses comitês. 
O ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA DIREITOS HUMANOS 


Um órgão unipessoal foi constituído, como modo de melhor operacionalizar a infra-estrutura de apoio a todos os mecanismos convencionais e 
extraconvencionais de promoção e proteção dos direitos humanos. E o Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos, que tem 
como titular atual Mary Robinson, Alta Comissária. 


O Alto Comissariado mantém um site na internet, com toda a documentação sobre todos os órgãos de monitoramento de direitos humanos. 
Vale a pena conferir: http://www.unhchr.ch/ 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


== Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp ci» 
mano: Skype:direitoshumanos Email: enviardados (gmail.com Facebook: DHnetDh 


trabalho em elaboração permanente 


Propor a criação de um programa, no âmbito do Plano Nacional de Direitos Humanos, que vise a implementação dos Direitos Humanos à participação, à informação 
e acesso a remédios jurídicos para a defesa do meio ambiente das comunidades tradicionais da Floresta Amazônica. 


Recomenda: 


Ao Ministério do Meio Ambiente a suspensão das desapropriações para a implantação dos parques nacionais e a revisão da lei específica em caráter de urgência, de 
forma a contemplar as populações tradicionais nas ações de preservação. 
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ENFOQUES METODOLÓGICOS NO ENSINO E 
APRENDIZAGEM DOS DIREITOS HUMANOS. 


(*) Letícia Olguin 


Antes de entrar de cheio no tema da metodologia do ensino e aprendizagem dos Direitos Humanos 
parece conveniente realizar algumas considerações que possibilitem uma melhor delimitação do 
problema. 


Em primeiro lugar; deve-se assinalar que a incorporação do ensino dos Direitos Humanos, nos 
diversos países que formam o conjunto contemporâneo das nações dó mundo, se encontra em sua 
etapa inicial. Cabe destacar, neste sentido, que a experiência, que se leva a cabo no nosso país 
(Costa Rica), é a primeira que se realiza na América Latina e Caribe. Desta circunstância se 
depreende que o conteúdo desta apresentação seja eminentemente teórico, conceitual, e que a 
referência empírica se circunscreva a experiências parciais que, por não serem generalizáveis, 
despertam importantes inquietudes, mas proporcionam poucas respostas. Este fato, se bem 
constitua uma certa desvantagem, converte o tema que estamos enfocando num desafio à nossa 
capacidade de educadores criativos, reflexivos e críticos. 


Em segundo lugar, se coloca que a decisão de incorporar o ensino dos Direitos Humanos no 
sistema educativo formal corresponde ao âmbito da administração curricular. Mas é necessário 
lembrar que assim como outras modificações curriculares, requererá uma análise das 
características que impõem à ação docente a administração da educação. Não haverá conflito, 
necessariamente, mas é imprescindível estarmos atentos para evitar contradições entre certos 
enunciados curriculares e sua possibilidade de colocá-los em prática, em virtude da dinâmica 
operatória dominante das instituições educativas. 


Ante a pergunta de como abarcar o ensino e aprendizagem dos Direitos Humanos no sistema 
educativo, alinham-se diversas respostas que podem ser agrupadas em duas grandes categorias. 
Por um lado estão todas aquelas que podem denominar-se de incorporação dos conteúdos. Estas 
consideram que é suficiente a inclusão desta temática em alguma das disciplinas existentes, ou, no 
máximo, o estudo de uma disciplina específica, para que os educandos logrem os objetivos que, 
sobre este aspecto, orientam a ação do sistema educativo. Duas objeções podem ser formuladas a 
esta postura. Uma delas consiste em que atrás desta posição, existe uma concepção meramente 
declaratória, nominalista, dos Direitos Humanos, que os reduz a um conjunto de informações cuja 
formulação é suficiente para assegurar sua existência real. A segunda objeção se fundamenta na 
difundida critica que se faz dos sistemas educativos em relação ao enciclopedismo curricular O 
conjunto de temas ou disciplinas reforça este enciclopedismo e torna mais questionável a ação das 
instituições de ensino. 


A outra categoria de resposta a este problema de inclusão pode denominar-se de integração 
dentro do currículo existente e parte do princípio de que a informação sobre os Direitos Humanos é 
pouco significativa no processo de ensino-aprendizagem nos níveis de educação primária ou 
secundária. Neles o importante é a prática, a vivência dos Direitos Humanos, mais que sua 


fundamentação filosófica, sua concepção jurídica e sua evolução histórica. Trata-se em síntese, de 
um processo de formação de atitudes que, como se analisará mais adiante, requer elementos 
cognitivos, afetivos e manifestações comportamentais. A informação necessária não é relativa aos 
Direitos Humanos, mas concernente aos objetivos ou situações em que estes se pôem em 
vigência. Portanto, desta perspectiva não é necessária somente a inclusão de um conteúdo 
especial sobre os Direitos Humanos, mas deve se efetuar uma mudança de enfoque. Em outros 
termos, com os conteúdos atuais é possível lograr-se perfeitamente processos de ensino- 
aprendizagem que promovam e fortaleçam o exercício pleno dos Direitos Humanos; somente se 
requer uma nova forma de ver ou fazer as coisas. Esta colocação se refere, em particular; ao 
ensino primário e secundário. 


1. DEVEM SER METODOLOGIAS QUE ESTIMULEM A PARTICIPAÇÃO DOS ESTU- 
DANTES: Como todos sabem, a participação apresenta diferentes níveis, mas é possível agrupá- 
los em três grandes categorias. Uma participação ativa, que é a que têm os sujeitos que participam 
da execução de uma atividade, é a mais difundida e a que implica em menor compromisso 
pessoal; sem ela seria praticamente impossível a vida em sociedade. Uma participação consultiva, 
na qual os indivíduos são tomados em conta por quem deve assumir as decisões; se realiza 
alguma forma de consulta, de pesquisa, entre os que serão afetados pela decisão; se recolhem 
opiniões, desejos, aspirações ou necessidades para que a decisão adotada seja menos conflitiva. 
Uma participação decisória, na qual os sujeitos envolvidos tomam decisões como pessoas 
comprometidas com as consequências da resolução que se põe em prática. Este último nível é o 
desejável e o único que possibilita o desenvolvimento das atividades que interessa promover. Esta 
característica é a que pode entrar em conflito com o modo em que operam as instituições 
educativas, visto que as decisões que afetam aos estudantes abarcam quase todo o espectro de 
decisões que se tomam nela; não há âmbitos alheios aos estudantes numa escola. 


2. DEVEM SER METOLOLOGIAS QUE POSSIBILITEM A CONTRADIÇÃO. Há uma interpretação 
deficiente do estilo de vida democrático quando se pensa que unicamente o critério da maioria é o 
correto e válido. É imprescindível que, antes de se chegar a uma votação, se possa discutir 
amplamente as características das alternativas que se apresentam, se expressem sem temor os 
diferentes pontos de vista. Por outro lado, é conveniente que se aceite, como adequada, mais uma 
alternativa, de maneira a não criar situações rígidas. 


3. DEVEM SER METODOLOGIAS QUE ABRAM JANELAS PARA O MUNDO. Muitas vezes a 
urgência para desenvolver todos os temas propostos pelo currículo faz com que os mesmos se 
apresentem descontextualizados, desarraigados do contexto social e cultural no qual tiverem lugar. 
O estudo de qualquer das disciplinas que integram os planos de estudo apresentam magníficos 
exemplos do desenvolvimento e da prática dos direitos Humanos. Os conteúdos literários e 
artísticos, o material histórico e geográfico, as ciências naturais proporcionam numerosos testemu- 
nhos da luta pela liberdade de pensamento e de expressão; de cooperação pessoal, institucional e 
internacional nas investigações, e na solução de problemas; de respeito pelas distintas idiossincra- 
sias, em síntese, da essência mesma dos direitos humanos. 


4. DEVEM SER METODOLOGIAS QUE PROCUREM SISTEMATICAMENTE O 
DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO. Em poucas oportunidades os docentes refletem sobre 
as operações lógicas que pôem em jogo as alternativas metodológicas ante as quais devem optar. 
No máximo se leva em conta o raciocínio, como se fosse a única forma de pensamento e se crê 
que as demais se darão por acréscimo. Como ilustração de outras alternativas pode-se mencionar 
o método de desenvolvimento lógico idealizado pelo grupo de trabalho que dirige J. Dumazedir. 
Parte da hipótese de que o pensamento é um processo contínuo, que, em sua dinâmica, passa por 
uma série de fases ou etapas de maneira regular, sistemática. Sempre que se pensa, se segue um 
mesmo caminho, independentemente do conteúdo do pensamento. A investigação, a reflexão, a 
critica necessitam destas operações lógicas - ou de outras que outros autores podem haver 
estabelecido como constitutivas do pensamento - para poder concretizar-se. A metodologia que se 
adote deve tê-las presentes. 


5. DEVEM SER METODOLOGIAS QUE FORTALECEM OS VÍNCULOS DO ESTUDANTE 
COM O GRUPO DE PARES; COM A INSTITUIÇÃO; COM A COMINIDADE; COM PAÍS E 
MUNDO: Os Direitos Humanos tomam sentido na relação de um sujeito com outros seres 
humanos; quer dizer, nas relações sociais. A metodologia adotada deve permitir a identificação de 
relações sociais cada vez mais amplas, a partir do espaço imediato do estudante, conformado por 
seu grupo de colegas, até perspectivas cada vez mais abarcadoras da humanidade em conjunto. 


6. DEVEM SER METODOLOGIAS TOTALIZADORAS - Como se mencionara anteriormente, o 
ensino-aprendizagem dos direitos humanos não é o recurso exclusivo de uma disciplina ou um 
grupo de matérias. É a totalidade do processo educativo a responsável para alcançar objetivos. 
Para tanto, a metodologia deverá aplicar-se à totalidade do processo educativo, pressupondo-se 
que 


adequada aos diferentes estágios de desenvolvimento pessoal que apresentam os alunos durante 
o ensino primário e secundário. Não é uma metodologia para empregar na classe, mas um 
enfoque metodológico que impregnará toda a impulsão da instituição educativa. (Isto toma 
necessário que os docentes analisem sua prática em classe à luz dos direitos humanos e realizem 
uma profunda autocrítica de suas convicções). 


7. DEVEM SER METODOLOGIAS GLOBALIZADORAS. Foi assinalado que o ensino aprendi- 
zagem dos direitos humanos constitui um processo de formação e desenvolvimento de atitudes e 
que estas têm componentes cognitivos e comportamentais. as metodologias, que se adotem, 
deverão atender, simultaneamente, a estes três componentes e não limitar-se a alguns deles. A 
quantidade de cada um deles variará, seguramente, para estar de acordo com o conteúdo 
especifico que se estará tratando. Mas é importante que os três tipos de componentes da atitude 
estejam presentes para que o ensino-aprendizagem seja efetivo. 


8. DEVE SER UMA METODOLOGIA REALISTA. O ensino dos direitos humanos deve verificar-se 
a partir da realidade em que estejam inseridos os participantes do processo. É a vivência cotidiana 


e a prática diária, a referência às relações reais estabelecidas pelo educando, o que permitirá a 
formação das atitudes desejadas. 


(*) Texto publicado originalmente pelo Servicio Paz y Justicia (Uruguay). 
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DE DESENVOLVIMENTO WU NO EO VOND/ON 
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AO FIXAR METAS, 
OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO MIRAM 
A IMPLEMENTAÇÃO 
DOS DIREITOS 
HUMANOS 


Os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), originados na D ecla- 
ração do Milênio das Nações Unidas, 
incorporam pauta significativa deins- 
trumentos internacionais de proteção 
dos direitos humanos. Sendo assim, 
partilham da mesmanecessidadedeser 
respeitados e exigidos dos Estados por 
meio darealização deações quecontri- 
buam para o seu alcance. São funda- 
mentais para a Declaração do M ilênio 
todas as medidas estabelecidas em con- 
venções e tratados internacionais, tais 
como a Declaração Universal dos Di- 
reitos Humanos; o Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais; o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos; a Convenção 
sobrea Eliminação deTodasas Formas 
deDiscriminação Racial; a Convenção 
sobrea Eliminação deTodasas Formas 
de Discriminação contra a Mulher; a 
Convenção sobreos Direitos da Crian- 
ça (ver quadro 2). 


A perspectiva dosdireitoshumanosea 
lógicadas necessidades não são incom- 
patíveis. Os ODM procuram realizar 





umasintese dessas duas dimensões, en- 
contrando seu fundamento no perma- 
nente desafio deexigir a realização prá- 
tica dos direitos econômicos, sociais e 
culturais diante de realidades tão dís- 
pares entre os países, particularmente 
entre aqueles considerados desenvolvi- 
dos, dos considerados em desenvolvi- 
mento e daqueles com economias em 
fasedetransição. N essecontexto, ao es- 
tabeecer metase prazos para seu alcan- 
ce, os ODM podem ser interpretados 
como um impulso paraa realização dos 
direitos humanos e uma tentativa de 
romper com a postura de adiamento 
indeterminado de universalização dos 
benefícios do direito ao desenvolvi- 
mento paratodos. A cada um dos oito 
ODM podem ser associadas medidas 
de direitos humanos, como se pode 
verificar pelo quadro 1. 


Brasil tem participação 
ativa no debate sobre 
direitos humanos 

O Brasil é membro da Comissão de Di- 
retos Humanos da ONU de maneira 
praticamente ininterrupta desde 1978, 
tendo estado ausente da comissão ape- 
nas duranteo ano de 1999.A participa- 
ção brasileirana CDH é atualmente ca- 
racterizada pela busca de consensos que 
resultem em avanço detodosos direitos 
humanosno plano global, inclusiveo di- 
reito ao desenvolvimento. A lém deanual- 
menteco- patrocinar aresolução daCDH 
sobre“O Direito ao D esenvolvimento”, 
o Brasil éautor detrêsimportantes reso- 
luções aprovadas por consenso ou por 
ampla maioria da comissão: 


a “Incompatibilidade entre Demo- 
cracia e Racismo” - Apresentada e 
aprovada por consenso desde 2000. 
Afirma a incompatibilidade entre a 
democracia e o acesso ao poder de 
partidos cujas plataformas políticas 
sejam baseadas no racismo. 


= “Acesso aM edicamentosno Contex- 
to de Pandemias como HIV/aids, 
tuberculose e malária” - Aprovada 
com amplamaioriadosmembrosda 
CDH desde 2001. Essa resolução 





QUADRO 1 - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e 
principais medidas de direitos humanos associadas 


l ERRADICAR A EXTREMA Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25(1) 
POBREZA E A FOME e Pacto Internacional dos Direitos Econômicos Sociais 
e Culturais: artigo 2º 


2. ATINGIR O ENSINO 
PRIMÁRIO UNIVERSAL 


Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25 (1); Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigos 13 e 
14; Convenção dos Direitos da Criança: artigo 28 (1) (a); Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher: artigo 10; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial: artigo 5º (e) (v) 


S| PROMOVER A IGUALDADE Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 2º; Pacto 
ENTRE OS SEXOS E A Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 3º; 
AUTONOMIA DAS MULHERES Convenção dos Direitos da Criança: artigo 2º: e Convenção sobre a 


Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 


4 REDUZIR A MORTALIDADE Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25; Convenção 
NA INFÂNCIA dos Direitos da Criança: artigos 6º, 24 (0) (a); Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 12 (2) (a) 


5 MELHORAR A Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25; Convenção 
SAÚDE MATERNA sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher: artigos 10º (h), 11 (f), 12, 14 (b); Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos Sociais e Culturais: artigo 12; Convenção dos Direitos da 
Criança: artigo 24 (2) (d); Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial: Artigo 5º (e) (iv) 


6 COMBATER O HIV/AIDS, Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25; Pacto 
A MALÁRIA E OUTRAS Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 12; 
DOENÇAS Convenção dos Direitos da Criança: artigo 24; Convenção sobre a 


Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial: artigo 5º (e) (iv) 


7 GARANTIR A Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25 (1); Pacto 
SUSTENTABILIDADE Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 11 (1) 
AMBIENTAL e 12; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 


Discriminação contra a Mulher: artigo 14 (2) (h); Convenção dos 
Direitos da Criança: artigo 24; Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial: artigo 5º (e) (iii) 


8 ESTABELECER UMA Declaração Universal dos Direitos Humanos: Artigos 22 e 28, Pacto 
PARCERIA MUNDIAL PARA Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigos 
O DESENVOLVIMENTO 2º (D, 11 (1, 15 (4), 22. e 23; Convenção dos Direitos da Criança: artigos 
4º,24(4)e 28 (3) 


Fonte: Elaboração: Disoc/ Ipea a partir da Centre International des Droits de la Personne et du Développement D émocratique 


16 (O); IVO SED = DS ENIO DVI NETO DO NA RN O O 5) ANO E 





Brasil propõe adoção 

derelatório global 
para monitoramento 
dos direitos humanos 


reconhece como fundamental para a 
garantia dos direitos à vidaeàsaúde 
a necessidade de os Estados facilita- 
rem o acesso dosindivíduos aosme- 
dicamentos destinados à prevenção 
eao tratamento de pandemias como 
HIV/aids, tuberculosee malária. 


= “Direito de Todos ao Desfrute do 
Mais Alto Padrão Atingível deSaúde 
FísicaeM ental”- Aprovada com am- 
pla maioria dos membros da CDH 
desde 2002. Reconhece o direito à 
saúde como um direito humano, em 
toda a sua amplitude. 


O Brasil também se encontra em con- 
sultas no âmbito da CDH com vistas a 
promover a adoção de um relatório 
global sobre direitos humanos. O es- 
tudo, a ser elaborado pelo Alto Comis- 
sariado das Nações Unidas paraosDi- 
reitos Humanos, teriao objetivo depe- 


riodicamente apresentar asituação dos 
direitos humanos em todos os países do 
mundo, como maneira de fortalecer o 
multilateralismo e garantir o princípio 
da universalidade no monitoramento 
da proteção e promoção dos direitos. 
Acolhendo em parte a proposta brasi- 
leira,o Plano deA ção apresentado pelo 
Alto Comissariado dos DireitosHuma- 
nos, no âmbito da reforma do sistema 
de promoção e proteção dos direitos 
humanos das Nações Unidas, contem- 
pla a realização de um relatório global 
temático, representando umainiciativa 
importanteno sentido de reduzir a po- 
litização e seletividade que hoje carac- 
terizam a engrenagem da Comissão de 
Direitos Humanos. 


Em 2000, o Brasil tomou a iniciativa de 
apresentar um convite permanente 
(standing invitation) atodos os relatores 
especiais dos mecanismos temáticosda 


Quapro 2 - Declaração leva em conta principais 
deliberações de conferências da ONU 


A Declaração do Milênio das 
Nações Unidas em seu capítulo 
5º, intitulado “Direitos Humanos, 
Democracia e Boa Governança”, 
concede especial destaque ao 
respeito “por todos os direitos 
humanos e liberdades funda- 
mentais internacionalmente re- 
conhecidos, nomeadamente, o di- 
reito ao desenvolvimento”. Além 
disso, reitera o respeito e o em- 
penho em se fazer aplicar inte- 
gralmente a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e a plena 
proteção dos direitos civis, po- 
líticos, econômicos, sociais e cul- 
turais de todas as pessoas em 
todos os países. Ao fazer isso, a 
Declaração do Milênio se alia ao 
princípio da indivisibilidade dos 
direitos humanos, segundo o qual 


estes são indissociáveis, inter- 
relacionados e interdependentes. 
Ao afirmar que sem liberdade não 
há igualdade possível e, por sua 
vez, sem igualdade, não há efetiva 
liberdade, a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948 
foi a que primeiro reconheceu o 
caráter indivisível dos direitos hu- 
manos. Posteriormente, a De- 
claração de Direitos Humanos de 
Viena, de 1993, afirma, no 5º pa- 
rágrafo, que “todos os direitos 
humanos são universais e inter- 
relacionados”, realçando o alcan- 
ce irrestrito dos direitos huma- 
nos, bem como sua natureza indi- 
visível e interdependente. 

O desenvolvimento é tratado 
na Declaração do Milênio sob a 
ótica dos direitos humanos, com- 


preendendo que o fortalecimento 
das Nações Unidas “é o instru- 
mento mais eficaz no desempe- 
nho das seguintes prioridades: a 
[Bjus Wo/cifo o [Sisteia io) Migatsigino No (cio 
dos os povos do mundo; a luta 
contra a pobreza, a ignorância e a 
doença; a luta contra a violência, 
o terror e o crime; a luta contra a 
fo[ejo já [o [-or= (0 ENS DO [ici gi or [0 NO [O 
nosso planeta”. A Declaração do 
Milênio traduz as principais re- 
comendações acordadas nas 
grandes conferências mundiais 
sobre o desenvolvimento, incluin- 
do também as chamadas confe- 
[gs aroit- [So [o Meio! [o TO oif=] o [O NU] 
[goi [P4c To Fe Too [eo(o [MS )S] 0 NO NO [Dc to | O) 
ao lado destaca as conferências 
mundiais organizadas pela ONU 
após 1990. 





QUADRO 3 « Conferências Mundiais do Sistema (1990-2002) 


Temas 
| CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS 
2. CÚPULA MUNDIAL PARA AS CRIANÇAS 
3 CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
4 CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE 
DIREITOS HUMANOS 
5 CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE 
POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
6 4º CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE AS MULHERES: IGUALDADE, 
DESENVOLVIMENTO E PAZ 
/ CÚPULA MUNDIAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
8 SEGUNDA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES 
UNIDAS SOBRE ASSENTAMENTOS 
HUMANOS (HABITAT 2) 
O CONFERÊNCIA DIPLOMÁTICA INTERNACIONAL 
PARA A PROIBIÇÃO TOTAL DAS MINAS ANTIPESSOAL 
LO coNFERÊNCIA MUNDIAL DE MINISTROS 
RESPONSÁVEIS PELA JUVENTUDE 
11 cúrura DO MILÊNIO 
12. 3: CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS 
13 CONFERÊNCIA MUNDIAL CONTRA 
O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL, 
A XENOFOBIA E A INTOLERÂNCIA CORRELATA 
14 CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE 
O FINANCIAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
15 cúpuLA MUNDIAL SOBRE 


DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


Ano 


1990 


1990 


1992 


1993 


1994 


1995 


1995 


1996 


1997 


1998 


2000 


2001 


2001 


2002 


2002 


Local 


Jomtien - Tailândia 


Nova York « EUA 


Rio de Janeiro - Brasil 


Viena « Áustria 


Cairo - Egito 


Beijing « China 


Copenhague - Dinamarca 


Istambul « Turquia 


Oslo - Noruega 


Lisboa + Portugal 


Nova York « EUA 


Bruxelas « Bélgica 


Durban « África do Sul 


Monterrey - México 


Johannesburgo » África do Sul 
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Por iniciativa 
brasileira, a OEA 
deverá elaborar 
convenção contra 0 
racismo etoda forma 
de discriminação 


Comissão deDireitosH umanosdaO NU 
para visitar e avaliar in loco a situação 
do país. Com essa medida, o Brasil fa- 
cilitou a vinda desses relatores, que 
antes dependia da autorização do go- 
verno para cada caso, e reforçou a 
transparência eo espírito de coopera- 
ção com que trata a temática dos di- 
reitos humanos. Em apenas três anos 
após o convite permanente o país re- 
cebeu mais visitas de relatores especiais 
daCDH do quenos 15 anosanteriores. 
Todos desenvolveram livremente suas 
atividades e apresentaram ao governo 
brasileiro conclusões e recomendações 
de grande utilidade para o aprimora- 
mento de diagnósticos sobre asituação 
dos direitos humanos no país e para a 
identificação de medidas concretas em 
favor de maiores avanços em seus res- 
pectivos campos de ação. O quadro 4 
apresenta a relação de visitas de re- 
latoresespeciaisao Brasil apóso convite 
permanente. 


Nos últimos anos, o Brasil passou a re- 
conhecer a competência de alguns ór- 
gaãos de monitoramento detratados de 
direitos humanos (treaty bodies) para 
receber petições individuais com de- 
núncias de violações, reforçando o seu 
compromisso com a efetiva implemen- 
tação dos direitos internacionalmente 
protegidos. Nesse sentido, o país tor- 
nou-se parte, em 2002, do Protocolo 
Facultativo à Convenção sobre a Elimi- 
nação de Todas as Formas deD iscrimi- 
nação contra a Mulher e, em 2003, fez a 
declaração facultativa previstano artigo 
14 da Convenção para a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Ra- 
cial, reconhecendo a competência dos 
respectivos comitês para receber de- 
núncias de discriminação de gênero e 
deraçano país. 


O Estado brasileiro tem procurado atua- 
lizar o cumprimento detodasassuasobri- 
gações em atraso junto aos treaty bodies 
do sistema de promoção e proteção de 
direitos humanos das Nações Unidas. O 
esforço brasileiro nesse sentido pode ser 
verificado pelo envio, nos últimos anos, 
dosseguintesrelatórios: 


= Relatório inicial ao Comitêcontra 
a Tortura (2001) 


a Relatório ao Comitêsobre a Elimi- 
nação da Discriminação contra a 
Mulher (2002) 


= Relatórios iniciais ao Comitê dos 
Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (2003) 


m Relatório ao Comitê sobre os Di- 
reitos da Criança (2003) 


= Relatório periódico ao Comitêso- 
bre a Eliminação da Discrimi- 
nação Racial (2003) 


a Relatório periódico ao Comitê de 
Direitos Humanos (2004) 


Os relatórios brasileiros têm sido ela- 
borados mediante esforço coordenado 
entreos órgãos governamentaisinteres- 
sados e em diálogo franco econstrutivo 
com organizações da sociedadecivil. Os 
debates sobre o conteúdo desses rela- 
tórios com os comitês pertinentes e as 
recomendações emanadas desses comi- 
tês representam ferramentas relevantes 
no sentido da cooperação internacional 
paraa promoção eproteção dos direitos 
humanosno âmbito interno. 


M ereceigualmente ênfase a ativa parti- 
cipação brasileira no Sistema lnterame- 
ricano deDireitosH umanos. O Brasil é 
parte de quasetodos ostratados de di- 
reitos humanos no âmbito interame- 
ricano e tem contribuído de maneira 
decisiva para o desenvolvimento pro- 
gressivo do Sistema. Por iniciativa bra- 
sileira, aO rganização dos EstadosA me- 
ricanos(OEA) deveráinstruir em breve 
aelaboração deuma convenção intera- 
mericana contra o racismo etoda for- 
made discriminação. 


Em dezembro de 1998, duranteascome- 
morações do cinquentenário da Decla- 
ração Universal dos DireitosH umanos, o 
Brasil reconheceu ajurisdição obrigatória 
daCortel nteramericanadeDireitosH u- 
manos. Com essa medida, o país passou 


QUADRO 4 + Presença de relatores especiais no Brasil 


após o convite permanente (2000) 


Relatores de Mecanismos Especiais 


RELATOR ESPECIAL SOBRE O DIREITO 


À ALIMENTAÇÃO, JEAN ZIEGLER 


PERITO INDEPENDENTE SOBRE O DIREITO 
AO DESENVOLVIMENTO, ARJUN SENGUPTA 


RELATORA ESPECIAL SOBRE EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, 


SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS, 
ASMA JAHANGIR 


RELATOR ESPECIAL SOBRE VENDA DE CRIANÇAS, 
PROSTITUIÇÃO INFANTIL E PORNOGRAFIA INFANTIL, 


JUAN MIGUEL PETIT 


RELATOR ESPECIAL SOBRE MORADIA ADEQUADA COMO 
COMPONENTE DO DIREITO A UM PADRÃO 
DE VIDA ADEQUADO, MILOON KOTHARI 


RELATOR ESPECIAL SOBRE INDEPENDÊNCIA 
DE JUÍZES E ADVOGADOS, LEANDRO DESPOUY 


a submeter-se pela primeira vez à juris- 
dição de um tribunal internacional de 
direitos humanos, em demonstração do 
sólido compromisso com o tema. Atual- 
mente, existe um procedimento de me- 
didas cautelaresedoiscasosdemérito na 
CortedeSão Josérelacionados ao Brasil. 


Universalização 

dos direitos ainda 

é desafio no Brasil 

A Constituição brasileira incorporou 
os princípios da universalidade e da 
indivisibilidade dos direitos humanos. 
Em seu preâmbulo, a Carta institui "um 
Estado Democrático destinado a asse- 
gurar o exercício dos direitos sociais e 


individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igual- 
dadeea justiça como valoressupremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e 
sem preconceitos, fundada na harmo- 
nia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias”. Seu artigo 
1º elenca os fundamentos do Estado 
Democrático brasileiro, destacando a 
soberania, a cidadania, a dignidade da 
pessoa humana, os valores sociais do 
trabalho e da livre-iniciativa eo plu- 
ralismo político. 


No campo dos direitos individuais e 
fundamentais, a Constituição brasileira 


Data 


Março de 2002 


Agosto de 2003 


Setembro de 2003 


Novembro de 2003 


Junho de 2004 


Outubro de 2004 








A Constituição 
brasleira deixa aberta 
a possibilidade de 
incorporação de novos 
direitos originados do 
debate internacional 
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enumera uma extensa lista de direitos 
que levam em consideração que"todos 
são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros resi- 
dentes no país a inviolabilidade do di- 
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade". Além dis- 
so, a Constituição ressalva que os di- 
reitos e garantias ali expressos“não ex- 
cluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a Re- 
pública Federativa seja parte”, deixan- 
do aberta a possibilidade deincorpo- 
rações de novos direitos originados da 
participação do país no debate inter- 
nacional dos direitos humanos. 


No Brasil, os direitos sociais integram 
os direitos e garantias fundamentais 
consagrados na Constituição, em que 
se encontram destacados: os direitos à 
educação: à saúde; ao trabalho; ao la- 
zer; à segurança; à previdência social; à 
proteção à maternidade e à infância; e 
à assistência aos desamparados. Com 
efeito, a Constituição brasileira, ao in- 
corporar a universalidade e a indivi- 
sibilidade dos direitos humanos, cha- 
ma ao Estado a obrigatoriedade de ga- 
rantir os direitos econômicos, sociais e 
culturais para todos os brasileiros. É 
justamente essa condição, associada às 
obrigações contraídas pelo Brasil ao 
tornar-se parte de tratados, conven- 
ções e declarações internacionais, que 


ouro 5 - País busca fortalecer direitos 
humanos no Mercosul 


Mais recentemente, o Brasil 
passou a atuar no fortalecimento 
da dimensão de direitos humanos 
[o [o o) o [oicicisto o [SUN Ta jucTo | go Tor: To O 0) 
Mercosul, na convicção de que a 
promoção e a proteção dos direi- 
tos humanos são fundamentais 
ao desenvolvimento adequado do 
processo de integração. 

A Reunião de Altas Autoridades 
Competentes em Direitos Huma- 
nos e Chancelarias do Mercosul e 
Estados Associados foi criada du- 
rante a 27º reunião do Conselho do 
Mercado Comum, em 16 de dezem- 
bro de 2004, em Belo Horizonte, 
por iniciativa brasileira. A decisão 
do conselho foi consubstanciada 
no Comunicado Conjunto dos Pre- 
sidentes dos Estados Partes do 
Mercosul e dos Estados Associa- 
dos, a Declaração de Ouro Preto”. 

A instituição da reunião, decor- 
rente de iniciativa da Presidência 
“Pro Tempore” do Brasil, conferiu 


status formal e de alto nível às reu- 
niões, que já vinham ocorrendo há 
alguns anos, em nível técnico e em 
base ad hoc, dando-lhes dimensão 
compatível com a prioridade da 
cooperação em direitos humanos 
entre os Estados Membros e As- 
sociados do Mercosul. Durante a 
primeira reunião, realizada em 5 e 
6 de maio em Assunção, as altas 
autoridades em direitos huma- 
nos do Mercosul e dos Estados 
Associados discutiram o aprofun- 
damento da cooperação técnica 
sub-regional nas áreas de pro- 
moção e proteção dos direitos da 
criança e do adolescente, de pre- 
servação e proteção do direito à 
verdade e à memória, de preven- 
ção e combate ao tráfico de seres 
humanos e de aplicação interna 
das decisões e recomendações de 
órgãos internacionais de direitos 
humanos. 

A principal iniciativa discutida 


durante a Reunião de Altas Auto- 
ridades foi o projeto de “cláusula 
de direitos humanos” do Mercosul, 
que busca complementar o Proto- 
colo de Ushuaia sobre Compro- 
misso Democrático no Mercosul, 
Bolívia e Chile, de 1999. Nos termos 
fo [o Nil go) o (er0) [o o [SUP NS) Da rs (O ME (O [0 
tado pelos chefes de Estado do 
Mercosul em 20 de junho de 2005, 
em casos de violações graves e 
sistemáticas de direitos humanos 
em um Estado Membro do Mer- 
cosul, durante situações de crise 
institucional ou de estados de 
exceção, poderá ser aplicado o 
procedimento de consultas seme- 
lhante ao previsto no Protocolo 
de Ushuaia para casos de ruptura 
democrática. Esse procedimento, 
em hipóteses extremas, poderá im- 
plicar a suspensão da participação 
no Mercosul do Estado responsá- 
vel pelas violações graves e siste- 
máticas nessas circunstâncias. 





compromete o Estado brasileiro a im- 
plementar ações no sentido depromo- 
ver o respeito aqueles direitos ereverter 
a situação de violação de direitos. 
Nesse escopo se enquadra o cumpri- 
mento dos ODM, uma vez quetodos 
eles se referem aos direitos contidos na 
Carta Magna. 


A despeito da existência de normas 
positivas consideradas avançadas no 
tocante aos direitos econômicos, so- 
ciais e culturais, ainda permanece no 
Brasil o desafio de sua aplicabilidade 
universal. É certo que o país vem dan- 
do largos passos na direção da univer- 
salização desses direitos. No entanto, 
ainda é imensa a distância entre aque- 
les quelograram conquistar a cidada- 
nia plena, incorporando em seu co- 
tidiano todos os direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constitui- 
ção, € OS que nem sequer conseguem 
prover suas necessidades mínimas de 
sobrevivência. Persistem, no Brasil, 
problemas sociais expressivos que, co- 
mo em um círculo vicioso, são gera- 
dos, permanecem e se agravam pela 
desigualdade social. 


Dessa forma, os ODM, assim como a 
ampliação do acesso aos direitos eco- 
nômicos, sociais e culturais, requerem 
queosgovernose comunidades nacio- 
nais desenvolvam ações e mecanismos 
que propiciem a cidadania ampliada, 
para além dos direitos individuais, a 
todos os brasileiros, indistintamente, 
empenhando seus esforços para abre- 
viar 0 tempo necessário ao seu alcance. 
No Brasil, a estratégia que vem sendo 
implementada para vencer as iniqui- 
dades e avançar na conquista dos di- 
reitos sociais para toda a população 
podeser associada a três dimensões. A 
primeira refere-se à elaboração e im- 
plementação de políticas públicas mais 
equânimes, a segunda está associada à 
ampliação da participação social e a 
terceiraaintrodução demecanismos de 
exigibilidade e de justiciabilidade, vi- 
sando dotar a sociedade de instru- 
mentos para acessar os direitos pre- 
vistos na Constituição. 


No campo das políticas públicas, reves- 
tem-se da maior importância aquelas 
que visam à equalização de posições, 
mais conhecidas como discriminações 
positivas ou políticas afirmativas, que, 
ao concederem um tratamento mais 
favorável em razão da maior vulne- 
rabilidade de determinado grupo, bus- 
cam superar as desigualdades da ori- 
gem. Nessa área cabe destacar que o 
Brasil vem, nos últimos anos, demons- 
trando seu firme propósito em comba- 
ter as iniquidades relacionadas a cor/ 
raça e a gênero. Servem de exemplo, 
para ilustrar tal propósito, a crescente 
visibilidade das questões de direitos 
humanos, de cor/raça e de gênero 
proporcionada pela transparência de 
indicadoressocioeconômicosoficiaise 
pela criação de canais institucionali- 
zadosno âmbito do governo federal pa- 
ra acolher as diversas demandas dos 
movimentos sociais e de ativistas das 
causas de direitos humanosno país. 


Ainda com referência ao esforço em- 
preendido para diminuir as inigui- 
dades associadas aos grupos vulnerá- 
veis, é importante mencionar a recente 
preocupação das políticas públicas na- 
cionais em incorporar no seu desenho 
os aspectos da diversidade, introdu- 
zindo mecanismos que buscam superar 
as desigualdades na origem e propiciar 
maior inclusão social. São exemplos 
desseesforço todas as políticas de cotas 
aos negros, aos indígenas e às pessoas 
com deficiência, tais como as novas 
propostas educacionais de acesso ao 
ensino superior quevisam à reserva de 
um determinado número devagas para 
esses grupos, já em prática por diversas 
universidades públicas do país, eo sis- 
tema de cotas para as pessoas com de- 
ficiência para o emprego no setor pú- 
blico eno setor privado. 


Nessa linha de preocupação também 
merece ser citada, de um lado, a elabo- 
ração do Plano Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH 2), que incorpora 
ações nas áreas da garantia do direito à 
educação, à saúde, à previdênciasocial, 
ao trabalho, à moradia, a um meio am- 
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A participação 

da sociedadeno 
processo de decisão 
das políticas 
públicas contribui, 
consequentemente, 
para 0 alcance 
dosODM 


bientesaudável, à alimentação, à cultura 
eao lazer!. Deoutro lado, como prosse- 
guimento do PNDH 2, destaca-se a 
criação do Comitê Nacional de Educa- 
ção em Direitos Humanos e do respec- 
tivo Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos, que considera a 
educação um meio indispensável para a 
realização dos outros direitos e tem co- 
mo meta difundir conhecimento, ati- 
tudes, valores e crenças a favor dos di- 
retoshumanos. 


A participação da sociedade no pro- 
cesso de decisão das políticas públicas é 
outra dimensão considerada fundamen- 
tal para a ampliação da cidadania, con- 
tribuindo, consequentemente, para 0 
alcancedos ODM .A pressão da socie- 
dade civil esuas reivindicações por di- 
reitos resultam em formulação eimple- 
mentação de políticas mais próximas da 
necessidadeda população. N essa esfera, 
registra-seno Brasil um imenso avanço 
iniciado nos anos 80 na esteira do pro- 
cesso de redemocratização do país. H á 
hojeno âmbito público diversos espa- 
ços de participação e de reivindicação 
dasociedadecivil. Para os diferentes di- 
reitos humanos econômicos, sociais e 
culturais (saúde, educação, assistência 
social, trabalho, cultura, segurança pú- 
blica, alimentação, direitoshumanosda 
criança, do idoso, da pessoa com defi- 
ciência etc.) foram criados fóruns de 
debate ede deliberação de políticas pú- 
blicas. Trata-sedos conselhosdedireitos 
ede políticas públicas, que são espaços 
públicos institucionalizados de partici- 
pação social parao diálogo entre gover- 
no esociedadeem torno da gestão gover- 
namental de programas e políticas, da 
alocação orçamentária, da implemen- 
tação da ação de governo, entre outros. 


Por último, cabe mencionar a dimensão 
relativa aos mecanismos de exigibili- 
dadedosdireitoshumanosno Brasil em 
seu aspecto legal. Nesse âmbito podem 
ser citados inúmeros avanços, que per- 
mitem aos cidadãos exigir do Estado os 
seus direitos, destacando-se, entre ou- 
tros, os seguintes: a tipificação do ra- 
cismo como crimeinafiançável deacor- 


do com a Constituição brasileira; a 
criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (1990); a promulgação da 
Lei dos Direitos das Pessoas com De- 
ficiência (1991): a criação do Estatuto 
dos Direitos do Idoso (2003); e a pu- 
blicação daLei daA ção Cível Pública, 
quetrata da proteção aos direitos cole- 
tivos e difusos. No âmbito da justi- 
ciabilidade, cumpre destacar a preo- 
cupação do atual governo em recons- 
truir e modernizar os instrumentos 
disponíveis para ampliar o acesso àjus- 
tiça no país ea recente reforma do Ju- 
diciário, quevisou torná-lo maisrápido 
eacessível à população brasileira. Nesse 
campo, é importante também citar o 
papel fundamental exercido pelo M i- 
nistério Público naapuração decrimes 
edeviolações de direitos em defesa da 
sociedade. Vale registrar ainda a ex- 
pansão no país das chamadas delega- 
cias especiais, destacando-se aquelas 
voltadas para a defesa dos direitos da 
criança edo adolescentee para a defesa 
dos direitos da mulher. 


Concluindo, pode-se afirmar que o 
Brasil conta com uma política de Esta- 
do de proteção epromoção dosdireitos 
humanos e, nos últimos anos, tem 
avançado muito na sua implementação. 
Considerando queosODM esuasme- 
tassão delongo prazo - e portanto, de- 
verão ser periodicamente avaliados e 
revisados -, sempre existirá a possibi- 
lidade, parao governo eparaasocieda- 
de, de aproximar cada vez mais essas 
metas à pauta dos direitos humanos. 


NOTAS 
1º Brasil, M inistério da Justiça, Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH 2). 
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Divulgar e 
promover a 
concepção de 
que o direito à 
alimentação 
constitui um 
direito 
humano. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

Deliberações da IX 
Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos 

1. Garantir o direito humano à 
alimentação, conforme 
legislação nacional e 
internacional adotada pelo 
Brasil. 

2. Criar um programa de 
promoção do Direito Humano à 
alimentação. 


Deliberações da III 
Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional 

fortalecer o Estado em sua 
capacidade de regulação, 
distribuir riqueza 


prover direitos, preservar o 
ambiente e promover a 
integração soberana entre 
OS Povos; 


incorporar os princípios e 
mecanismos de 
exigibilidade do DHAA 
como forma de expurgar 


SITUAÇÃO ATUAL: A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. A 
adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais. 
E dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do 
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade. 


Segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis. Situações de insegurança alimentar e nutricional podem ser detectadas a partir de diferentes 
tipos de problemas: fome, obesidade, doenças associadas à má alimentação e consumo de alimentos de qualidade duvidosa 
ou prejudicial à saúde. A produção predatória de alimentos em relação ao ambiente, os preços abusivos e a imposição de 
padrões alimentares que não respeitem a diversidade cultural também são provocadores de insegurança alimentar. 


O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é um instrumento de articulação entre governo 
e sociedade civil na proposição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição. O Consea estimula a 
participação da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de políticas de segurança alimentar e nutricional. 


Por meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), os órgãos governamentais dos três 
níveis de governo e as organizações da sociedade civil devem atuar conjuntamente na formulação e implementação de 
políticas e ações de combate à fome e de promoção da segurança alimentar e nutricional. Sociedade e governos (municipal, 
estadual e federal) também devem atuar conjuntamente no acompanhamento, monitoramento e avaliação da situação 
nutricional da população, definindo direitos e deveres do poder público, da família, das empresas e da sociedade. A 
participação no sistema deverá obedecer a princípios e diretrizes e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo 
Consea e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional. 


(Fonte: https://www.planalto.gov.br/Consea/exec/index.cfm) 
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CONFERÊNCIAS DA ONU: O QUE SE CONSEGUIU GRAÇAS A ELAS? 


Cerca de 30.000 pessoas deslocaram-se a Istambul, tendo em vista procurar 
soluções para os problemas urbanos, na Conferência Habitat Il. Cerca de 50.000 
foram a Pequim, a fim de definir novas normas, tendo em vista o progresso das 
mulheres. E aproximadamente 47.000 convergiram no Rio de Janeiro, para 
encontrar um maior equilíbrio entre protecção do ambiente e desenvolvimento 
económico, na Cimeira da Terra. 


Para alguns, a recente série de importantes conferências das Nações Unidas pode 
parecer uma mera e extravagante discussão de problemas. Mas, na sua maioria, os 
líderes e dirigentes mundiais consideram esses acontecimentos como um 
investimento, que valeu a pena, na delineação do futuro do planeta. 


As Conferências têm impacte 


As conferências mundiais têm um impacte a longo prazo ao: 
hi mobilizarem os governos nacionais e as autarquias, bem como as 
organizações não governamentais (ONG), para tomarem medidas sobre um 
problema mundial importante; 

estabelecerem normas e directrizes internacionais para as políticas 
nacionais; 

servirem de fórum onde podem ser debatidas novas propostas e procurados 
novos consensos; 

desencadearem um processo de acordo com o qual os governos assumem 
compromissos e passam a informar regularmente as Nações Unidas da 
evolução da situação nesses domínios. 


As Conferências abrem novos caminhos 


As conferências desempenharam um papel fundamental na orientação do trabalho 
das Nações Unidas, desde a sua criação. Na realidade, o organismo mundial 
nasceu quando delegados de 50 nações se reuniram em S. Francisco, em Abril de 
1945, para participar na Conferência das Nações Unidas sobre a Organização 
Internacional. As recentes e destacadas conferências sobre questões relacionadas 
com o desenvolvimento, que deram continuidade a uma série que tivera início na 
década de 1970, abriram novos caminhos, em muitos campos: 

, Ao contarem com a participação de Presidentes, Primeiros-Ministros e outros 
Chefes de Estado - como aconteceu, pela primeira vez, na Cimeira Mundial 
sobre a Criança, de 1990 - estes eventos colocaram problemas difíceis, 
como a pobreza e a degradação ambiental, entre as prioridades dos 
programas de acção a nível mundial. De outro modo, não teria sido dado a 
tais problemas o carácter urgente, no plano político, que os fez saltar para os 
títulos das primeiras páginas dos jornais e atrair a atenção dos líderes do 
mundo inteiro. 


A participação de milhares de ONG, cidadãos, académicos e homens de 
negócios, nas reuniões, a nível tanto oficial como oficioso, transformou essas 
conferências em verdadeiros "foros globais". As Nações Unidas 
incentivaram esse aspecto, por saberem que é necessário o apoio de um 
amplo espectro da sociedade para aplicar as políticas que são discutidas. 


Centro de Informação das Nações Unidas em Portugal 
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A fim de garantir um seguimento eficaz, está a ser organizada uma série de 
sessões especiais da Assembleia Geral da ONU, sessões que se destinam a 
avaliar a implementação do plano de acção de cada conferência, cinco anos 
após a realização da mesma, e a definir prioridades para o futuro. 


Reconhecendo o valioso papel desempenhado por estas grandes 
conferências, a ONU decidiu realizar várias reuniões sobre temas socio-económicos 
importantes nos próximos dois anos. Entre estas estão a Cimeira do Milénio em 
Setembro de 2000 e conferências mundiais em 2001 sobre financiamento para o 
desenvolvimento e sobre países menos desenvolvidos. 


Manter os custos reduzidos 


O custo para as Nações Unidas das recentes mega-conferências foi bastante 
modesto, variando entre 1,7 e 3,4 milhões de dólares por cada conferência. A 
Cimeira da Terra constituiu uma excepção, na medida em que o seu programa 
excepcionalmente complexo exigiu pessoal especializado e longos preparativos; o 
seu custo elevou-se a cerca de 10 milhões de dólares. 


A ONU cobre apenas os custos do fornecimento de intérpretes e outro 
pessoal necessário para o funcionamento das reuniões e das negociações 
preparatórias e o escritório do Secretariado que organiza o evento. 


O grosso dos custos - local da conferência, segurança, pessoal local, 
deslocação e alojamento do pessoal da ONU - recaem sobre o país que se 
oferece para acolher o evento. 


O país anfitrião recebe mais do que gasta, devido às receitas dos hotéis, 
restaurantes e outras empresas. Isto para não falar já do prestígio 
internacional que o evento granjeia. 


Mas quais são os resultados? 


Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento 
(Cimeira da Terra, Junho de 1992, Rio de Janeiro) 

ai Reuniu 108 Chefes de Estado, que aprovaram a Agenda 21, um plano 
mundial que visa o "desenvolvimento sustentável" e se tornou a base de 
muitos programas de acção nacionais. Mais de 1800 cidades do mundo 
inteiro criaram, desde então, as suas próprias "Agendas 21", destinadas a 
enquadrar o desenvolvimento local. 


Motivou 150 países a formar grupos consultivos nacionais, a fim de promover 
o diálogo entre os funcionários dos governos, as empresas, os ambientalistas 
e outros agentes fundamentais da política nacional. 


Conduziu a quatro novos tratados internacionais sobre mudanças climáticas, 
diversidade biológica, desertificação e pesca no alto mar. 


Criou a Comissão das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 
que tem por função acompanhar a aplicação dos acordos do Rio e servir de 
fórum permanente onde negociar a política mundial nos domínios do 
ambiente e do desenvolvimento. 


Centro de Informação das Nações Unidas em Portugal 
www.onuportugal.pt Pág. 2/4 


Em Junho de 1997, a sessão especial da Assembleia Geral da ONU 
destinada a avaliar a aplicação da Agenda 21 apurou que, não obstante os 
progressos alcançados em muitas zonas, o ambiente global continua a 
degradar-se. Os líderes dos governos, incluindo mais de 50 chefes de 
Estado, concordaram em levar mais longe a sua acção - nomeadamente no 
que se refere à agua doce, à energia e aos transportes - mas foram 
assumidos poucos compromissos concretos. 


Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Junho de 1993, Viena) 


* 


Reafirmou o compromisso internacional relativamente a todos os direitos 
humanos e de reforço dos mecanismos destinados a observar e promover os 
direitos humanos no mundo inteiro. 


Levou à nomeação do primeiro Alto Comissário para os Direitos Humanos, 
tendo em vista melhorar a capacidade da ONU de actuar rápida e 
eficazmente para evitar violações de direitos e promover as liberdades 
fundamentais. 


Estimulou a inclusão dos direitos humanos como parte integrante das 
missões de manutenção da paz da ONU e afirmou a ligação entre 
democracia, desenvolvimento e direitos humanos. 


Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
(Setembro de 1994, Cairo) 


* 


Permitiu que fosse alcançado um consenso em torno da integração dos 
programas de planeamento familiar numa concepção nova e global dos 
serviços de saúde reprodutiva e conseguiu que a educação e atribuição de 
poderes às mulheres fossem reconhecidas internacionalmente como o meio 
mais eficaz de reduzir as taxas de crescimento demográfico e promover o 
desenvolvimento sustentável. 


Aprovou um plano de acção que define os alvos dos recursos, no que se 
refere à ajuda internacional no domínio da população, a fim de permitir que 
os países garantam o acesso de todos à saúde reprodutiva e ao 
planeamento familiar até, o mais tardar, ao ano 2015. 


Incentivou os países dadores a aumentar o financiamento de actividades 
relacionadas com população; todavia, as contribuições anunciadas são ainda 
muito inferiores aos objectivos apontados para o ano 2000, durante a 
Conferência. 


Reafirmou o consenso mundial em torno da noção de que as decisões sobre 
planeamento familiar são um direito humano fundamental de todos os casais 
e indivíduos e de que qualquer forma de coacção é inaceitável. 


Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Social 
(Março de 1995, Copenhaga) 


* 


Reuniu 117 Chefes de Estado que se comprometeram a erradicar a pobreza, 
"como um imperativo ético, social, político e económico". Desde a Cimeira, 
diversos países estabeleceram datas-limite para reduzir a pobreza e muitos 
levaram a cabo estudos com vista a planificar estratégias a longo prazo. 


Centro de Informação das Nações Unidas em Portugal 
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Chamou a atenção para o aspecto negativo da globalização da economia: 
um fosso crescente entre ricos e pobres, redes sociais de segurança cada 
vez mais débeis e uma insegurança crescente em relação aos postos de 
trabalho e aos serviços sociais, tanto nos países desenvolvidos como nos 
países em desenvolvimento. 


Integrou as decisões das outras conferências num plano global e holístico 
para satisfazer as necessidades humanas básicas, reduzir as disparidades 
económicas e sociais e assegurar meios de subsistência sustentáveis. 


Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher 
(Setembro de 1995, Pequim) 


* 


Acordou um plano de acção quinquenal destinado a melhorar a situação e 
poderes da mulher no campo social, económico e político, melhorar a sua 
saúde, fomentar a sua educação e promover os seus direitos conjugais e 
sexuais. 


Levou cerca de 130 países a anunciarem novas iniciativas para levar a cabo 
o plano de acção; entre essas iniciativas figuram, nos Estados Unidos, um 
programa de 1600 milhões de dólares para combater a violência contra as 
mulheres e a formação de um Conselho sobre as Mulheres. 


Sublinhou o carácter urgente da necessidade de garantir uma maior 
protecção legal às mulheres. A Convenção das Nações Unidas sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, de 
1979, frequentemente denominada a Carta dos Direitos das Mulheres, que 
fora ratificada por 139 países até Maio de 1995, foi agora (Junho de 1999) 
ratificada por um total de 163 países. 


Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Estabelecimentos Humanos 
(Habitat Il, Junho de 1996, Istambul) 


* 


Aprovou um plano mundial e uma declaração que definiram as directrizes a 
nível de políticas e os compromissos dos Governos no sentido de 
melhorarem as condições de vida nos centros urbanos e zonas rurais e de se 
procurar "o gozo pleno e gradual do direito à habitação”. 


Abriu novos caminhos ao envolver os presidentes dos municípios e outras 
entidades ligadas às autarquias nos trabalhos e deliberações e reconheceu o 
seu papel fundamental como parceiros no que se refere à aplicação do plano 
de acção da Habitat II. 


Promoveu a partilha de informação através da apresentação de mais de 500 
exemplos de "melhores práticas" para favorecer o ambiente habitado - as 
iniciativas lançadas por governos e grupos a nível das comunidades em mais 
de 90 países revelaram-se eficazes para a resolução de problemas 
prementes no campo da habitação. 


Publicado pelo Departamento de Informação Pública das Nações Unidas 
DPI/1825/Rev. 7 — Junho de 1999 
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A Declaração do Milénio das Nações Unidas é um docu- 
mento histórico para o novo século. Aprovada na Cimeira 
do Milénio - realizada de 6 a 8 de Setembro de 2000, em 
Nova lorque -, reflecte as preocupações de 147 Chefes de 
Estado e de Governo e de 191 países, que participaram na 
maior reunião de sempre de dirigentes mundiais. 

Esta Declaração foi elaborada ao longo de meses de 
conversações, em que foram tomadas em consideração as 
reuniões regionais e o Fórum do Milénio, que permitiram 
que as vozes das pessoas fossem ouvidas. Apraz-me veri- 
ficar que muitos dos compromissos e alvos sugeridos no 
meu Relatório do Milénio foram incluídos nela. 

A minha intenção, ao propor a realização da Cimeira, 
foi utilizar a força simbólica do Milénio para ir ao encontro 
das necessidades reais das pessoas de todo o mundo. Ao 
ouvir os dirigentes mundiais e ler a Declaração que 
aprovaram, fiquei impressionado com a convergência de 
opiniões sobre os desafios com que nos vemos confronta- 
dos e com a premência do seu apelo à acção. 

Os líderes definiram alvos concretos, como reduzir 
para metade a percentagem de pessoas que vivem na 
pobreza extrema, fornecer água potável e educação a 
todos, inverter a tendência de propagação do VIH/SIDA e 
alcançar outros objectivos no domínio do desenvolvimen- 
to. Pediram o reforço das operações de paz das Nações 
Unidas, para que as comunidades vulneráveis possam con- 
tar connosco nas horas difíceis. E pediram-nos também que 
combatêssemos a injustiça e a desigualdade, o terror e o 
crime, e que protegêssemos o nosso património comum, a 
Terra, em benefício das gerações futuras. 

Na Declaração, os dirigentes mundiais deram indicações 
claras sobre como adaptar a Organização ao novo século. 


Estão preocupados - aliás, justamente - com a eficácia da 
ONU. Querem acção e, acima de tudo, resultados. Pela 
minha parte, renovo a minha dedicação e a do meu pessoal 
ao cumprimento deste mandato. Mas, em última análise, 
são os próprios dirigentes que são as Nações Unidas. Está 
ao seu alcance, e portanto compete-lhes a eles, alcançar os 
objectivos que definiram. A eles e àqueles que os elegeram, 
os povos do mundo, digo: só vós podeis decidir sea ONU 
estará à altura do desafio. 


eua 


é - 


Kofi A. Annan 
Secretário-Geral das Nações Unidas 


A Assembleia Geral 
Aprova a seguinte Declaração: 


Declaração do Milénio das Nações Unidas 


I — VALORES E PRINCÍPIOS 


Nós, Chefes de Estado e de Governo, reunimo-nos na 
Sede da Organização das Nações Unidas em Nova 
Iorque, entre os dias 6 e 8 de Setembro de 2000, no iní- 
cio de um novo milénio, para reafirmar a nossa fé na 
Organização e na sua Carta como bases indispensáveis 
de um mundo mais pacífico, mais próspero e mais 
justo. 

Reconhecemos que, para além das responsabilidades 
que todos temos perante as nossas sociedades, temos a 
responsabilidade colectiva de respeitar e defender os 
princípios da dignidade humana, da igualdade e da 
equidade, a nível mundial. Como dirigentes, temos, 
pois, um dever para com todos os habitantes do plane- 
ta, em especial para com os mais desfavorecidos e, em 
particular, as crianças do mundo, a quem pertence o 
futuro. 

Reafirmamos a nossa adesão aos propósitos e princí- 
pios da Carta das Nações Unidas, que demostraram 
ser intemporais e universais. De facto, a sua pertinên- 
cia e capacidade como fonte de inspiração aumen- 
taram, à medida que se multiplicaram os vínculos e se 
foi consolidando a interdependência entre as nações e 
Os povos. 

Estamos decididos a estabelecer uma paz justa e 
duradoura em todo o mundo, em conformidade com 
os propósitos e princípios da Carta. Reafirmamos a 
nossa determinação de apoiar todos os esforços que 


visam fazer respeitar a igualdade e soberania de todos 
os Estados, o respeito pela sua integridade territorial e 
independência política; a resolução dos conflitos por 
meios pacíficos e em consonância com os princípios de 
justiça e do direito internacional; o direito à autodeter- 
minação dos povos que permanecem sob domínio 
colonial e ocupação estrangeira; a não ingerência nos 
assuntos internos dos Estados; o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais; o respeito pela 
igualdade de direitos de todos, sem distinções por 
motivo de raça, sexo, língua ou religião; e a cooperação 
internacional para resolver os problemas interna- 
cionais de carácter económico, social, cultural ou 
humanitário. 

5. Pensamos que o principal desafio que se nos depara 
hoje é conseguir que a globalização venha a ser uma 
força positiva para todos os povos do mundo, uma vez 
que, se é certo que a globalização oferece grandes pos- 
sibilidades, actualmente os seus benefícios, assim 
como os seus custos, são distribuídos de forma muito 
desigual. Reconhecemos que os países em desenvolvi- 
mento e os países com economias em transição 
enfrentam sérias dificuldades para fazer frente a este 
problema fundamental. Assim, consideramos que, só 
através de esforços amplos e sustentados para criar um 
futuro comum, baseado na nossa condição humana 
comum, em toda a sua diversidade, pode a globaliza- 
ção ser completamente equitativa e favorecer a 
inclusão. Estes esforços devem incluir a adopção de 
políticas e medidas, a nível mundial, que correspon- 
dam às necessidades dos países em desenvolvimento e 
das economias em transição e que sejam formuladas e 
aplicadas com a sua participação efectiva. 

6. Consideramos que determinados valores fundamen- 
tais são essenciais para as relações internacionais no 
século XXI. Entre eles figuram: 


+ A liberdade. Os homens e as mulheres têm o di- 
reito de viver a sua vida e de criar os seus filhos 
com dignidade, livres da fome e livres do medo da 
violência, da opressão e da injustiça. A melhor 
forma de garantir estes direitos é através de go- 
vernos de democracia participativa baseados na 
vontade popular. 

e A igualdade. Nenhum indivíduo ou nação deve 
ser privado da possibilidade de beneficiar do 
desenvolvimento. A igualdade de direitos e de 
oportunidades entre homens e mulheres deve ser 
garantida. 

+ Asolidariedade. Os problemas mundiais devem ser 
enfrentados de modo a que os custos e as responsa- 
bilidades sejam distribuídos com justiça, de acordo 
com os princípios fundamentais da equidade e da 
justiça social. Os que sofrem, ou os que beneficiam 
menos, merecem a ajuda dos que beneficiam mais. 

+ A tolerância. Os seres humanos devem respeitar- 
-se mutuamente, em toda a sua diversidade de 
crenças, culturas e línguas. Não se devem repri- 
mir as diferenças dentro das sociedades, nem 
entre estas. As diferenças devem, sim, ser aprecia- 
das como bens preciosos de toda a humanidade. 
Deve promover-se activamente uma cultura de 
paz e diálogo entre todas as civilizações. 

+ Respeito pela natureza. É necessário actuar com 
prudência na gestão de todas as espécies e recur- 
sos naturais, de acordo com os princípios do 
desenvolvimento sustentável. Só assim podere- 
mos conservar e transmitir aos nossos descen- 
dentes as imensuráveis riquezas que a natureza 
nos oferece. É preciso alterar os actuais padrões 
insustentáveis de produção e consumo, no interes- 
se do nosso bem-estar futuro e no das futuras 
gerações. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
práticas clientelistas e 
assistencialistas e 
promover a 
cultura direitos; 
implementar políticas de 
SAN e de garantia do 
DHAA dos segmentos mais 
vulneráveis, reconhecendo 
as exigências da 
diversidade de gênero, 


geracional, étnica, racial e 
cultural; 


assegurar acesso universal 
à água de qualidade como 
direito humano básico de 
toda a população e sua 
preservação, e ampliação 
dos processos de captação 
de água das chuvas para 
consumo humano produção 
no Semi-Árido. 


443. Apoiar a 
instalação do 
Conselho 
Nacional do 
Direito à 
Alimentação - 
CNDAL no 
âmbito da 
Secretaria de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é um instrumento de 
articulação entre governo e sociedade civil na proposição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição. O 
Consea estimula a participação da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de políticas de segurança 
alimentar e nutricional. Instalado em 30 de janeiro de 2003, o Conselho tem caráter consultivo e assessora o Presidente da 
República na formulação de políticas e na definição de orientações para que o país garanta o direito humano à alimentação. 
Pela sua natureza consultiva e de assessoramento, o Conselho não é, nem pode ser, gestor nem executor de programas, 
projetos, políticas ou sistemas. Inspirado nas resoluções da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, o 
Consea acompanha e propõe diferentes programas, como Bolsa Família, Alimentação Escolar, Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar e Vigilância Alimentar e Nutricional, entre muitos outros. Considera que a organização da sociedade é 
uma condição essencial para as conquistas sociais e para a superação definitiva da exclusão. O Consea, na gestão 
2007/2009, é formado por 57 conselheiros (38 representantes da sociedade civil e 19 ministros de Estado e representantes 
do Governo Federal), além de 23 observadores convidados. 
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+ Responsabilidade comum. A responsabilidade 
pela gestão do desenvolvimento económico e 
social no mundo e por enfrentar as ameaças à paz 
e segurança internacionais deve ser partilhada 
por todos os Estados do mundo e ser exercida 
multilateralmente. Sendo a organização de carác- 
ter mais universal e mais representativa de todo o 
mundo, as Nações Unidas devem desempenhar 
um papel central neste domínio. 

7. Com vista a traduzir estes valores em acções, identi- 
ficámos -um conjunto de objectivos-chave aos quais 
atribuímos especial importância. 


1 — Paz, SEGURANÇA E DESARMAMENTO 


8. Não pouparemos esforços para libertar os nossos 
povos do flagelo da guerra - seja dentro dos Estados 
ou entre eles -, que, na última década, já custou mais 
de cinco milhões de vidas. Procuraremos também 
eliminar os perigos que as armas de destruição maciça 
representam. 

9.. Decidimos, portanto: 

e Consolidar o respeito pelo primado da lei nos 
assuntos internacionais e nacionais e, em particu- 
lar, assegurar que os Estados Membros cumpram 
as decisões do Tribunal Internacional de Justiça, 
de acordo com a Carta das Nações Unidas, nos 
litígios em que sejam partes. 

+ Aumentar a eficácia das Nações Unidas na 
manutenção da paz e segurança, dotando a 
Organização dos recursos e dos instrumentos de 
que esta necessita para as suas tarefas de pre- 
venção de conflitos, resolução pacífica de diferen- 
dos, manutenção da paz, consolidação da paz e 
reconstrução pós-conflito. Neste contexto, tomá- 


mos devida nota do relatório do Grupo sobre as 
Operações de Paz das Nações Unidas! e pedimos 
à Assembleia Geral que se debruce quanto antes 
sobre as suas recomendações. 

+ | Intensificar a cooperação entre as Nações Unidas e 
as organizações regionais, de acordo com as dis- 
posições do Capítulo VIII da Carta. 

+ Assegurar que os Estados participantes apliquem 
os tratados, sobre questões como o controlo de 
armamentos e o desarmamento, o direito interna- 
cional humanitário e os direitos humanos, e pedir 
a todos os Estados que considerem a possibilidade 
de assinar e ratificar o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional”. 

+ | Adoptar medidas concertadas contra o terrorismo 
internacional e aderir quanto antes a todas as con- 
venções internacionais pertinentes. 

e Redobrar os nossos esforços para pôr em prática o 
nosso compromisso de lutar contra o problema 
mundial da droga. 

e —Intensificar a luta contra o crime transnacional em 
todas as suas dimensões, nomeadamente contra o 
tráfico e contrabando de seres humanos, e o bran- 
queamento de capitais. 

e Reduzir tanto quanto possível as consequências 
negativas que as sanções económicas impostas 
pelas Nações Unidas podem ter nas populações 
inocentes, submeter os regimes de sanções a 
análises periódicas e eliminar as consequências 
adversas das sanções para terceiros. 

e Lutar pela eliminação das armas de destruição 
maciça, em particular das armas nucleares, e não 
excluir qualquer via para atingir este objectivo, 


'A/55/305-S/2000/809; ver Oficial Records of the Security Council, Fifty-fifth Year, 
Supplement for July, August and September 2000, documento S/2000/809 
2A/CONF.183/9. 


nomeadamente a possibilidade de convocar uma 
conferência internacional para definir os meios 
adequados para eliminar os perigos nucleares. 

+ | Adoptar medidas concertadas para pôr fim ao trá- 
fico ilícito de armas ligeiras, designadamente tor- 
nando as transferências de armas mais transpa- 
rentes e apoiando medidas de desarmamento 
regional, tendo em conta todas as recomendações 
da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Comércio Ilícito de Armas Pessoais e Ligeiras. 

e Pedir a todos os Estados que considerem a possi- 
bilidade de aderir à Convenção sobre a proibição 
do uso, armazenamento, produção e transferência 
de minas anti-pessoal e sobre a sua destruição”, 
assim como às alterações ao protocolo sobre 
minas referente à Convenção sobre armas con- 
vencionais.” 

10. Instamos todos os Estados Membros a observarem a 
Trégua Olímpica, individual e colectivamente, agora e 
no futuro, e a apoiarem o Comité Olímpico Inter- 
nacional no seu trabalho de promoção da paz e do 
entendimento humano através do desporto e do Ideal 
Olímpico. 


HI — O DESENVOLVIMENTO E A ERRADICAÇÃO DA POBREZA 





11. Não pouparemos esforços para libertar os nossos 
semelhantes, homens, mulheres e crianças, das 
condições abjectas e desumanas da pobreza extrema, 
à qual estão submetidos actualmente mais de 1000 
milhões de seres humanos. Estamos empenhados 
em fazer do direito ao desenvolvimento uma realidade 


*Ver CD/1478 
“Protocolo alterado sobre proibições ou restrições ao uso de minas, armadilhas e outros 
engenhos, documento: CCW/CONFI/16 (Part 1), annex B. 


para todos e em libertar toda a humanidade da 

carência. 

12. Em consequência, decidimos criar condições propícias, 
a nível nacional e mundial, ao desenvolvimento e à 
eliminação da pobreza. 

13. A realização destes objectivos depende, entre outras 
coisas, de uma boa governação em cada país. Depende 
também de uma boa governação no plano inter- 
nacional e da transparência dos sistemas financeiros, 
monetários e comerciais. Propugnamos um sistema 
comercial e financeiro multilateral aberto, equitativo, 
baseado em normas, previsível e não discriminatório. 

14. Estamos preocupados com os obstáculos que os países 
em desenvolvimento enfrentam para mobilizar os 
recursos necessários para financiar o seu desenvolvi- 
mento sustentável. Faremos, portanto, tudo o que 
estiver ao nosso alcance para que a Reunião Inter- 
governamental de alto nível sobre o financiamento do 
desenvolvimento, que se realizará em 2001, tenha 
êxito. 

15. Decidimos também ter em conta as necessidades 
especiais dos países menos avançados. Neste 
contexto, congratulamo-nos com a convocação da 
Terceira Conferência das Nações Unidas sobre os 
Países Menos Avançados, que irá realizar-se em 
Maio de 2001, e tudo faremos para que obtenha 
resultados positivos. 

Pedimos aos países industrializados: 

e que adoptem, de preferência antes da Confe- 
rência, uma política de acesso, livre de direitos 
aduaneiros e de cotas, no que se refere a todas as 
exportações dos países menos avançados; 

* que apliquem sem mais demora o programa 
melhorado de redução da dívida dos países mais 
pobres muito endividados e que acordem em 
cancelar todas as dividas públicas bilaterais 


contraídas por esses países, em troca de eles 
demonstrarem a sua firme determinação de re- 
duzir a pobreza; e 

* que concedam uma ajuda ao desenvolvimento 
mais generosa, especialmente aos países que se 
estão genuinamente a esforçar por aplicar os seus 
recursos na redução da pobreza. 

16. Estamos também decididos a abordar de uma forma 
global e eficaz os problemas da dívida dos países em 
desenvolvimento com rendimentos baixos e médios, 
adoptando diversas medidas de âmbito nacional e 
internacional, para que a sua dívida seja sustentável a 
longo prazo. 

17. Resolvemos também responder às necessidades 
especiais dos pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento, pondo rapidamente em prática o 
Programa de Acção de Barbados” e as conclusões a que 
chegou a Assembleia Geral, na sua vigésima segunda 
sessão extraordinária. Instamos a comunidade 
internacional a velar por que, quando se elaborar um 
índice de vulnerabilidade, se tenham em conta as 
necessidades especiais dos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento. 

18. Reconhecemos as necessidades e os problemas espe- 
ciais dos países em desenvolvimento sem litoral, pelo 
que pedimos aos doadores bilaterais e multilaterais 
que aumentem a sua ajuda financeira e técnica a este 
grupo de países, de modo a satisfazer as suas 
necessidades especiais de desenvolvimento e a ajudá- 
los a superar os obstáculos resultantes da sua situação 
geográfica, melhorando os seus sistemas de transporte 
em trânsito. 


“Programme of Action for the Sustainable Development of Small Island Developing 
States [Report of the Global Conference on the Sustainable Development of Small Island 
Developing States, Bridgetown, Barbados, 25 April - 6 May 1994 (United Nations publi- 
cation, Sales No. E.94.1.18 and corrigenda), chap. I, resolution 1, annex IJ]. 


19. Decidimos ainda: 

e Reduzir para metade, até ao ano 2015, a percen- 
tagem de habitantes do planeta com rendimentos 
inferiores a um dólar por dia e a das pessoas que 
passam fome; de igual modo, reduzir para metade 
a percentagem de pessoas que não têm acesso a 
água potável ou carecem de meios para o obter. 

e Velar por que, até esse mesmo ano, as crianças de 
todo o mundo - rapazes e raparigas - possam con- 
cluir um ciclo completo de ensino primário e por 
que as crianças de ambos os sexos tenham acesso 
igual a todos os níveis de ensino. 

e Reduzir, até essa data, a mortalidade materna em 
três quartos e a mortalidade de crianças com 
menos de 5 anos em dois terços, em relação às 
taxas actuais. 

e Até então ter detido e começado a inverter a 
tendência actual do VIH/SIDA, do flagelo do 
paludismo e de outras doenças graves que afligem 
a humanidade. 

e Prestar assistência especial às crianças órfãs de- 
vido ao VIH/SIDA. 

e Até ao ano 2020, ter melhorado consideravel- 
mente a vida de pelo menos 100 milhões de habi- 
tantes das zonas degradadas, como foi proposto 
na iniciativa “Cidades sem bairros degradados”. 

20. Decidimos também: 

+ Promover a igualdade entre os sexos e a autono- 
mia da mulher como meios eficazes de combater a 
pobreza, a fome e as doenças e de promover um 
desenvolvimento verdadeiramente sustentável. 

e Formular e aplicar estratégias que proporcionem 
aos jovens de todo o mundo a possibilidade real 
de encontrar um trabalho digno e produtivo. 

e Incentivar a indústria farmacêutica a aumentar a 
disponibilidade dos medicamentos essenciais e a 


pô-los ao alcance de todas as pessoas dos países 
em desenvolvimento que deles necessitem. 

é Estabelecer formas sólidas de colaboração com o 
sector privado e com as organizações da 
sociedade civil em prol do desenvolvimento e da 
erradicação da pobreza. 

e | Velar por que todos possam aproveitar os benefí- 
cios das novas tecnologias, em particular das tec- 
nologias da informação e das comunicações, de 
acordo com as recomendações formuladas na 
Declaração Ministerial do Conselho Económico e 
Social* de 2000. 


IV — PROTECÇÃO DO NOSSO AMBIENTE COMUM 





21. Não devemos poupar esforços para libertar toda a 
humanidade, acima de tudo os nossos filhos e netos, 
da ameaça de viver num planeta irremediavelmente 
destruído pelas actividades do homem e cujos recur- 
sos não serão suficientes já para satisfazer as suas 
necessidades. 

22. Reafirmamos o nosso apoio aos princípios do 
desenvolvimento sustentável, enunciados na Agenda 
21”, que foram acordados na Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento. 

23. Decidimos, portanto, adoptar em todas as nossas 
medidas ambientais uma nova ética de conservação e de 
salvaguarda e começar por adoptar as seguintes medidas: 
* Fazer tudo o que for possível para que o Protocolo 

de Quioto entre em vigor de preferência antes do 
décimo aniversário da Conferência das Nações 


E/2000/L.9 

“Report of the United Nations Conference on Environment and Development, Rio de 
Janeiro, 3-14 June 1992 (United Nations publications, Sales No. E.93.1.8 and corrigenda), 
vol I, Resolutions adopted by the Conference, resolution 1, annex II. 
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Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, em 
2002, e iniciar a redução das emissões de gases que 
provocam o efeito de estufa. 

e | Intensificar os nossos esforços colectivos em prol 
da administração, conservação e desenvolvimento 
sustentável de todos os tipos de florestas. 

e — Insistir na aplicação integral da Convenção sobre 
a Diversidade Biológica” e da Convenção das 
Nações Unidas de Luta contra a Desertificação nos 
países afectados pela seca grave ou pela desertifi- 
cação, em particular em África”. 

e Pór fim à exploração insustentável dos recursos 
hídricos, formulando estratégias de gestão nos 
planos regional, nacional e local, capazes de pro- 
mover um acesso equitativo e um abastecimento 
adequado. 

e | Intensificar a cooperação para reduzir o número e 
os efeitos das catástrofes naturais e das catástrofes 
provocadas por seres humanos. 

e Garantir o livre acesso à informação sobre a 
sequência do genoma humano. 


V — DIREITOS HUMANOS, DEMOCRACIA E BOA GOVERNAÇÃO 





24. Não pouparemos esforços para promover a democra- 
cia e fortalecer o estado de direito, assim como o 
respeito por todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais internacionalmente reconhecidos, 
nomeadamente o direito ao desenvolvimento. 

25. Decidimos, portanto: 

e Respeitar e fazer aplicar integralmente a 


“Ver United Nations Environment Programme, Convention on Biological Diversity 
(Environmental Law and Institutions Programme Activity Centre), Junho de 1992. 
“Documento A/49/84/Add.2, annex, appendix II. 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos”. 

e —Esforçar-nos por conseguir a plena protecção e a 
promoção dos direitos civis, políticos, económi- 
cos, sociais e culturais de todas as pessoas, em 
todos os países. 

+ Aumentar, em todos os países, a capacidade de 
aplicar os princípios e as práticas democráticas e o 
respeito pelos direitos humanos, incluindo os 
direitos das minorias. 

e Lutar contra todas as formas de violência contra a 
mulher e aplicar a Convenção-sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher”. 

e. Adoptar medidas para garantir o respeito e a pro- 
tecção dos direitos humanos dos migrantes, dos 
trabalhadores migrantes e das suas famílias, para 
acabar com os actos de racismo e xenofobia, cada 
vez mais frequentes em muitas sociedades, e para 
promover uma maior harmonia e tolerância em 
todas as sociedades. 

+ - “Trabalhar colectivamente para conseguir que os 
processos políticos sejam mais abrangentes, de 
modo a permitirem a participação efectiva de 
todos os cidadãos, em todos os países. 

+ Assegurar a liberdade dos-meios de comunicação 
para cumprir a sua indispensável função e o 
direito do público de ter acesso à informação. 


VI — ProTECÇÃO DOS GRUPOS VULNERÁVEIS 


26. Não pouparemos esforços para garantir que as 
crianças e todas as populações civis que sofrem de 
maneira desproporcionada as consequências das 


“Resolução 217 A (II) 
“Resolução 34/180, annex. 


12 


catástrofes naturais, de actos de genocídio, dos confli- 

tos armados e de outras situações de emergência 

humanitária recebam toda a assistência e a protecção 
de que necessitam para poderem retomar uma vida 
normal quanto antes. 

Decidimos, portanto: 

e Aumentar e reforçar a protecção dos civis em situ- 
ações de emergência complexas, em conformi- 
dade com o direito internacional humanitário. 

e | Intensificar a cooperação internacional, desig- 
nadamente a partilha do fardo que recai sobre os 
países que recebem refugiados e a coordenação da 
assistência humanitária prestada a esses países; e 
ajudar todos os refugiados e pessoas deslocadas a 
regressar voluntariamente às suas terras em 
condições de segurança e de dignidade, e a reinte- 
grarem-se sem dificuldade nas suas respectivas 
sociedades. 

+ Incentivar a ratificação e a aplicação integral da 
Convenção sobre os Direitos da Criança”? e seus 
protocolos facultativos, sobre o envolvimento de 
crianças em conflitos armados e sobre a venda de 
crianças, a prostituição infantil e a pornografia 
infantil”. 


VII — RESPONDER ÀS NECESSIDADES ESPECIAIS DE ÁFRICA 


27. Apoiaremos a consolidação da democracia em África e 
ajudaremos os africanos na sua luta por uma paz 
duradoura, pela erradicação da pobreza e pelo desen- 
volvimento sustentável, para que, dessa forma, a 
África possa integrar-se na economia mundial. 


“Resolução 44/25, annex 
“Resolução 54/263, annex I e II. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


444. Apoiar 
programas que 
tenham como 
objetivo o 
estímulo ao 
aleitamento 
materno. 


445. Promover 
a ampliação de 
programas de 
transferência 
direta de renda 
vinculada à 
alimentação 
destinados a 
crianças de 
seis meses a 
seis anos de 
idade, bem 
como a 
gestantes e 





trabalho em elaboração permanente 
AÇÕES 


(Fonte: https://www.planalto.gov.br/Consea/exec/index.cfm) 


SITUAÇÃO ATUAL: A Semana Mundial de Aleitamento Materno é coordenada pelo Ministério da Saúde desde 1999. Em 
2006, sob o slogan "Amamentação. Garantir este direito é responsabilidade de todos", a campanha teve por finalidade 
discutir a importância da defesa da amamentação do marketing abusivo de alimentos que prejudicam o aleitamento 
materno. 


Naquele ano, a Política Nacional de Aleitamento Materno e o Código Internacional de Comercialização dos Substitutos do 
Leite Materno, que regulamenta a propaganda abusiva dos produtos que prejudicam a amamentação completaram 25 anos. 
Um dos avanços da política, no período, foi a aprovação da lei federal nº 11.265/06, que regulamenta a propaganda 
abusiva dos produtos que interferem na amamentação. A lei foi elaborada com base na Norma Brasileira de 
Comercialização de Alimentos para Lactentes e Criança de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL), 
constituída pela Portaria MS nº 2.051/01 e pelas resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 221 e 
nº 222/02. A lei prevê autuação e punição para estabelecimentos de saúde e empresas que não se enquadrarem nos 
dispositivos da legislação. 

Uma série de outras ações resultou da Política Nacional de Aleitamento Materno nos últimos 25 anos. Entre elas, podem ser 
citadas o credenciamento e a habilitação de 336 estabelecimentos de saúde do Sistema Unico de Saúde (SUS) de todo o 
país como hospitais amigos da criança; a criação da Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano, hoje com 187 bancos e 29 
postos de coleta; as capacitações das vigilâncias sanitárias estaduais para monitoramento da NBCAL e de profissionais de 
saúde de todos os Estados para ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno. As leis trabalhistas que 
prevêem licenças maternidade, paternidade e de amamentação e da lei federal nº 11.108/05, que garante às parturientes o 
direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto no SUS, também são outras das conquistas da política. Em 
2006, o Estado do Mato Grosso do Sul publicou material educativo em língua indígena e na Linguagem Brasileira de Sinais 
(Libra). 

Anualmente, o Ministério da Saúde distribui milhares de folhetos e cartazes relativos à Semana Mundial de Aleitamento 
Materno às secretarias de saúde das capitais brasileiras e às secretarias estaduais e delegacias regionais de saúde dos 
Estados. 


(Fonte: http://200.214.130.38/portal/aplicacoes/noticias/noticias detalhe.cfm?co seq noticia=27836) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Bolsa Família, uma das ações do Programa Fome Zero. Sobre o 
Programa, ver meta 306. 


Além desse programa de transferência direta de renda, O Programa Fome Zero também possui ações de transferência 
direta de alimentos e nutrição, desenvolvidas pela Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição CGPAN, do 
Ministério da Saúde, tais como: 


1) Distribuição de vitamina A (Vitamina A+): É destinado a prevenir e/ou controlar a deficiência de vitamina A, com 
vistas a auxiliar na redução da gravidade das infecções e, consequentemente, na redução da mortalidade materno-infantil. 
É voltado para crianças de 6 a 59 meses de idade e mulheres no pós-parto imediato, pertencentes às áreas endêmicas, 
como Região Nordeste, Vale do Jequitinhonha e Mucuri em Minas Gerais. 

2) Distribuição de ferro (Saúde de Ferro): É uma estratégia voltada para prevenir e/ou controlar a anemia por 
deficiência de ferro nos grupos mais vulneráveis (crianças de 6 a 18 meses, gestantes e mulheres no pós-parto), cujos 
estudos apontam prevalências de 50% em crianças e 40% em gestantes, o que traz sérias consequências para o pleno 
desenvolvimento físico, mental e social desde a infância até a fase adulta. 
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28. Decidimos, portanto: 

+ Apoiar plenamente as estruturas políticas e insti- 
tucionais das novas democracias de África. 

* Fomentar e apoiar mecanismos regionais e sub- 
-regionais de prevenção de conflitos e de 
promoção da estabilidade política, e garantir um 
financiamento seguro das operações de manu- 
tenção de paz nesse continente. 

e Adoptar medidas especiais para enfrentar os 
desafios da erradicação da pobreza e do desen- 
volvimento. sustentável em África, tais como o 
cancelamento da dívida, a melhoria do acesso aos 
mercados, o aumento da ajuda oficial ao desen- 
volvimento e o aumento dos fluxos de Investi- 
mento Directo Estrangeiro, assim como as trans- 
ferências de tecnologia. 

+ Ajudar África a aumentar a sua capacidade de 
fazer frente à propagação do flagelo do 
VIH/SIDA e de outras doenças infecciosas. 


VIII — REFORÇAR AS NAÇÕES UnIDAS 


29. Não pouparemos esforços para fazer das Nações Unidas 
um instrumento mais eficaz no desempenho das 
seguintes prioridades: a luta pelo desenvolvimento de 
todos os povos do mundo; a luta contra a pobreza, a 
ignorância e a doença; a luta contra a injustiça; a luta 
contra a violência, o terror e o crime; a luta contra a 
degradação e destruição do nosso planeta. 

30. Decidimos, portanto: 

e Reafirmar o papel central da Assembleia Geral 
como principal órgão deliberativo, de adopção de 
políticas e de representação das Nações Unidas, 
dando-lhe os meios para que possa desempenhar 
esse papel com eficácia. 
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+ Redobrar os nossos esforços para conseguir uma 
reforma ampla do Conselho de Segurança em 
todos os seus aspectos. 

e Reforçar ainda mais o Conselho Económico e 
Social, com base nos seus recentes êxitos, de modo 
a que possa desempenhar o papel que lhe foi 
atribuído pela Carta. 

é Reforçar o Tribunal Internacional de Justiça, de 
modo a que a justiça e o primado do direito 
prevaleçam nos assuntos internacionais. 

e — Fomentar a coordenação e as consultas periódicas 
entre os principais órgãos das Nações Unidas no 
exercício das suas funções. 

e Velar por que a Organização conte, de forma 
regular e previsível, com os recursos de que 
necessita para cumprir os seus mandatos. 

+ — Instar o Secretariado a que, de acordo com as nor- 
mas e procedimentos claros acordados pela 
Assembleia Geral, faça o melhor uso possível 
desses recursos no interesse de todos os Estados 
Membros, aplicando as melhores práticas de 
gestão e tecnologias disponíveis e prestando espe- 
cial atenção às tarefas que reflectem as prioridades 
acordadas pelos Estados Membros. 

+ —Promover a adesão à Convenção sobre a 
Segurança. do Pessoal das Nações Unidas e do 
Pessoal Associado”. 

e Velar por que exista uma maior coerência e uma 
melhor cooperação em matéria normativa entre as 
Nações Unidas, os seus organismos, as Insti- 
tuições de Bretton Woods e a Organização Mun- 
dial do Comércio, assim como outros órgãos 
multilaterais, tendo em vista conseguir uma 
abordagem coordenada dos problemas da paz e 
do desenvolvimento. 


“Resolução 49/59, annex. 
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e  Prosseguir a intensificação da cooperação entre as 
Nações Unidas e os parlamentos nacionais 
através da sua organização mundial, a União 
Interparlamentar, em diversos âmbitos, nomea- 
damente: a paz e segurança, o desenvolvimento 
económico e social, o direito internacional e os 
direitos humanos, a democracia e as questões 
de género. 

+ Oferecer ao sector privado, às organizações não 
governamentais e à sociedade civil em geral mais 
oportunidades de contribuírem para a realização 
dos objectivos e programas da Organização. 

31. Pedimos à Assembleia Geral que examine periodica- 
mente os progressos alcançados na aplicação das 
medidas propostas por esta Declaração e ao Secretário- 
-Geral que publique relatórios periódicos, para que 
sejam apreciados pela Assembleia e sirvam de base 
para a adopção de medidas ulteriores. 

32. Nesta ocasião histórica, reafirmamos solenemente que 
as Nações Unidas são a indispensável casa comum de 
toda a família humana, onde procuraremos realizar as 
nossas aspirações universais de paz, cooperação e 
desenvolvimento. Comprometemo-nos, portanto, a 
dar o nosso apoio ilimitado a estes objectivos comuns 
e declaramos a nossa determinação em concretizá-los. 


Resolução A/RES/55/2 
8 de Setembro de 2000 
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' Tradução provisória. 


II. Princípios que regem um plano nacional de ação para educação em direitos humanos 
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B. Princípios organizacionais e operacionais 


C. Princípios para atividades educacionais 
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E. Passo 5: implementar o plano nacional 


F. Passo 6: rever e revisar o plano nacional 


PREFÁCIO 


1. O presente "Diretrizes para Planos Nacionais de Ação para Educação em Direitos 
Humanos" foi desenvolvido pelo Gabinete do Alto Comissariado para Direitos Humanos 
(OHCHR) no cronograma da Década para Educação em Direitos Humanos das Nações 
Unidas (1995-2004). As Diretrizes propõem-se a assistir os Estados em responder várias 
resoluções da Assembléia Geral como também da Comissão de Direitos Humanos, 
Estados estes que foram chamados a desenvolver planos nacionais de ação para 


educação em direitos humanos. 


2. Em sua resolução 49/184, que proclama a Década para Educação em Direitos 
Humanos, a Assembléia Geral saudou um Plano de Ação relatado que lhe fora submetido 
pelo Secretário Geral e requereu que o Alto Comissariado para Direitos Humanos das 
Nações Unidas coordenasse sua implementação. A versão final do Plano de Ação (Veja 
A/51/506/ Ad. 1, apêndice) tenta estimular e dar suporte a atividades e iniciativas 
nacionais e locais. Isso é embasado sobre a idéia de uma parceria entre Governos, 
organizações intergovernamentais, organizações não governamentais (ONGs), 


associações de profissionais, particulares e grandes segmentos da sociedade civil. 


2 Vide as resoluções 49/184, 50/177 e 51/104 da Assembléia Geral; e resoluções 1995/47 e 1996/44 e a 
decisão 1997/11 da Comissão sobre Direitos Humanos. 


3. O Plano de Ação tem 5 objetivos: 


(a) A estimação de necessidades e formulação de estratégias; 

(b) Construção e fortalecimento de programas de educação em direitos humanos nos 
níveis internacional, regional, nacional e local; 

(c) Desenvolvimento de materiais educacionais; 

(d) Fortalecimento do papel da mídia popular; 
(e) 


e) Disseminação global da Declaração universal dos Direitos Humanos. 


4. Quanto à construção e o fortalecimento de programas de educação em direitos 
humanos nos níveis nacional e local, urge que os Estados membros estabeleçam um 
comitê nacional para educação em direitos humanos e formulem um plano nacional de 


ação. 


5. Desde que organizações governamentais e não governamentais e particulares tenham 
papéis importantes em assegurar o respeito aos direitos humanos, estratégias nacionais 
de educação em direitos humanos e planos de ação deveriam ser desenvolvidos e 
implementados por uma junção criativa de tais entidades. Estas Diretrizes não se 
propõem a ser um mero esquema de esforço em educação de direitos humanos 
nacionalmente coordenado. Pelo contrário, elas apontam para o fornecimento de 
sugestões concretas para desenvolver e implementar um amplo (em termos de outreach), 
efetivo (em termos de estratégias educacionais) e sustentável (superior a longo prazo) 
plano nacional de ação. 


6. Em países com um sistema federalista, planos de ação podem ser desenvolvidos no 
nível federal como também no estatal. Assim, quando se usa "plano nacional" neste 


documento, pode-se referir a planos estatais. 


7. As Diretrizes são estruturadas nas seguintes seções: 

(a) Introdução; 

(b) Princípios que regem um plano nacional de ação para educação em direitos humanos; 
(c) Passos direcionados a um plano nacional de ação para educação em direitos 


humanos. 


8. A preparação das Diretrizes beneficiou-se de trabalho valioso de vários especialistas e 
profissionais da área de educação em direitos humanos, incluindo o Sr. Carlos 
Bosombrio, Sr. Clarence J. Dias, Sr. Frej Fenniche, Sra. Nancy Flowers, Sr. Chris 
Pettman, Sra.. Magda Seydeghardt, Sra. Cristina Sganga, Sra. Felisa Tibbitts, Sr. David 
Wessbrodt e a Sra. Louisa Zondo. A Organização Educacional, Científica e Cultural das 
Nações Unidas (UNESCO) e o Conselho da Europa também participaram do processo de 


debate e delineamento das Diretrizes. 


9. Três documentos complementares a estas Diretrizes também foram preparados e 


serão avaliados pelo OHCHR: 


Programa de Educação em Direitos Humanos, um papel que inclui idéias e sugestões 
para a implementação de programas objetivados à educação em direitos humanos 
considerando (i) informação pública; the schooling sector; outros grupos prioritários e a 
resource guide (um guia de apoio) para assistir na implementação do programa; 

O Direito à Educação em Direitos Humanos, uma compilação vasta de textos/excerpts de 
instrumentos internacionais relativos à educação em direitos humanos; 

Human Rights Trainers Guide (Guia de Treinamento em Direitos Humanos), uma 
abordagem metodológica para o treinamento em direitos humanos de grupos 


profissionais. [back to the contents] 


Introdução 


Definição de educação em direitos humanos 


10. Referências para a concepção de educação em e para direitos humanos aparece in a 
number of (em inúmeros) instrumentos internacionais de direitos humanos, incluindo a 
Declaração Universal de Direitos Humanos (art. 26), o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (art. 13), a Convenção sobre os Direitos da Criança (art. 
29) e, mais recentemente, a Declaração e Programa de Ação de Viena (sect. D, paras 78- 
82). Tomados juntamente, estes instrumentos trazem uma definição clara da concepção 
de educação em direitos humanos (as agreed by) em acordo com a comunidade 


internacional. 


11. De acordo com estas provisões e pelos propósitos da Década (for the purposes of the 


Decade), a educação em direitos humanos pode ser definida como treinamento, 
disseminação e information efforts objetivados à construção de uma cultura universal de 
direitos humanos através do compartilhamento de conhecimento e skills e da moulding of 
attitudes (mudança de atitudes), que são direcionados a: 

O fortalecimento do respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais; 

O desenvolvimento completo da personalidade humana e de seu senso de dignidade; 

A promoção da compreensão, tolerância, igualdade entre os sexos e amizade entre todas 
as nações, pessoas indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e 
lingúísticos; 

A capacitação de todas as pessoas de participar efetivamente de uma sociedade livre; 
The furtherance (a ampliação) de atividades das Nações Unidas para a manutenção da 
paz (see A/51/506/Add. 1, appendix, para. 2). [back to the contents] 


Por que educação em direitos humanos? 


12. Está crescendo o consenso que educação em e para direitos humanos é essencial e 
pode contribuir para a redução de violações aos direitos humanos como também para a 
construção de sociedades livres, justas e pacíficas. Educação em direitos humanos é 
também crescentemente reconhecida como uma estratégia efetiva para prevenir abusos 


aos direitos humanos. 


13. Os direitos humanos are promoted (são promovidos) através de três dimensões de 
campanhas de educação: 


Conhecimento: provisões de informação sobre direitos humanos e mecanismos para sua 
proteção; 

Valores, crenças e atitudes: promoção de uma cultura de direitos humanos através do 
desenvolvimento de valores, crenças e atitudes que defendam direitos humanos; 

Ação: encorajamento para defender direitos humanos e prevenir abusos aos mesmos. 


[back to the contents] 


Por que planos nacionais de ação para educação em direitos humanos? 


14. Planos nacionais destinam-se a: 


Estabelecer ou fortalecer instituições e organizações de direitos humanos nacionais e 
locais; 

Iniciar passos direcionados a programas nacionais para a promoção e proteção de 
direitos humanos, como recomendado pela Conferência Mundial sobre Direitos Humanos; 
Prevenir violações aos direitos humanos que resultam em custos humanos, sociais, 
culturais, ambientais e econômicos exorbitantes; 

Identificar as pessoas da sociedade que estão no momento privadas da integralidade de 
seus direitos humanos e assegurar que medidas eficazes serão tomadas para modificar- 
lhes a situação; 

Capacitar (enable) uma resposta ampla para rápidas mudanças sociais e econômicas que 
poderiam se não resultar em caos e deslocamento (chaos and dislocation); 

Promover diversidade de fontes (sources), abordagens, metodologias e instituições no 
campo de educação em direitos humanos; 

Ampliar oportunidades para cooperação em atividades de educação de direitos humanos 
entre agências governamentais, organizações não governamentais, grupos profissionais e 
outras instituições da sociedade civil; 

Enfatizar o papel dos direitos humanos no desenvolvimento nacional; 

Auxiliar os Governos a encontrarem their prior commitments para educação em direitos 
huamanos sob programas e instrumentos internacionais, incluindo a Declaração e 
Programa de Ação de Viena (1993) e a Década para Educação em Direitos Humanos das 
Nações Unidas (1995-2004). [back to the contents] 


Por que diretrizes para planos nacionais de ação? 


15. As Diretrizes propõem-se a: 


Promover uma compreensão comum dos propósitos e conteúdo da educação em direitos 
humanos e da Década; 

Enfatizar padrões mínimos para educação em direitos humanos; 

Identificar processos/passos necessários para delinear, implementar, avaliar e reformular 
um plano nacional para educação em direitos humanos; 

Dirigir atenção para os recursos humanos, financeiros e técnicos necessários para adotar 
uma abordagem nacional para educação em direitos humanos; 

Encorajar interação efetiva entre instituições e organizações nacionais e internacionais de 


direitos humanos e promover a implementação de padrões internacionais de direitos 


nutrizes em 
risco 
nutricional. 


446. Erradicar 
a desnutrição 
infantil por 
meio de 
medidas de 
alimentação 
associadas a 
ações básicas 
de saúde. 


447. Ampliar o 
sistema de 
vigilância 
alimentar e 
nutricional e 
promover 
ações 
educativas 
voltadas à 
adoção de 
hábitos de 
alimentação 
saudáveis. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


promover a saúde e a 
alimentação adequada e 
saudável por meio da 
PNAN de forma integrada 
ao SISAN, fortalecendo os 
instrumentos de controle 
social, a vigilância 
nutricional, a fiscalização 
de alimentos e o 
monitoramento da 
propaganda e rotulagem; 





trabalho em elaboração permanente 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixol.htm) 


SITUAÇÃO ATUAL: A Pesquisa Nacional de Saúde (PNDS) 2006 aponta queda na desnutrição infantil. A pesquisa revela 
queda nas variáveis da desnutrição de crianças até 5 anos. Nessa faixa etária, o déficit de peso versus altura caiu de 2,3% 
para 2%, e o de peso versus idade, de 5,7% para 1,7%. O déficit de altura versus idade teve redução de 13% para 7% 
entre 1996 e 2006. A partir do novo padrão de crescimento da OMS de 2006, os dados apurados pela PNDS de 1996 são, 
atualizados, 13% e não 10%, como informa o estudo. 


A pesquisa revela que as crianças brasileiras estão crescendo mais e melhor. Em 10 anos, tivemos uma redução de 50% no 
déficit de altura por idade em menores de cinco anos e em regiões como o Nordeste, esta redução foi cerca de 70%. Esse 
indicador mede o acesso aos serviços básicos de saúde e está relacionado ao esforço do Ministério da Saúde em ampliar e 
qualificar as equipes de Saúde da Família. Revelou ainda a existência de excesso de peso para a altura em 6,6% das 
crianças com menos de cinco anos, em 2006. A região Norte apresentou o menor índice, de 5,2%, e a Sul, o maior, de 
8,8% das crianças. As regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste apresentaram índices de 6,7%, 7% e 6%, 
respectivamente. 


A PNDS-2006 conclui que a insegurança alimentar está associada a domicílios nas regiões Norte e Nordeste, ao meio rural, 
à baixa escolaridade, à aglomeração domiciliar (mais de sete moradores) com crianças e adolescentes, à entrevistada ser 
negra, ao desemprego e à ausência de trabalho nos últimos 12 meses. A pesquisa, financiada pelo Ministério da Saúde e 
executada pelo Cebrap, teve o apoio do Núcleo de Estudos de População e Departamento de Medicina Preventiva da 
Faculdade de Ciências Médicas (todos da Unicamp), Núcleo de Pesquisas em Nutrição e Saúde da Faculdade de Saúde 
Pública da USP e Laboratório de Nutrição do Departamento de Clínica Médica da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 
USP. 


(Fonte: Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição - CGPAN, do Ministério da Saúde. Data da Publicação: 
03/07/2008). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, SISVAN, foi proposto primeiramente pelo INAN 
(Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição) em 1976, mas somente em 1990, após a promulgação da Lei 8080/1990, e 
com a publicação da Portaria 1.156 publicada em 31 de agosto desse mesmo ano, é que o SISVAN foi estabelecido 
nacionalmente. O Sistema foi concebido sob três eixos: 


I - formular políticas públicas; 
II - planejar, acompanhar e avaliar programas sociais relacionados à alimentação e nutrição; e 
III - avaliar a eficácia das ações governamentais. 


Dessa forma cumpre seu papel em auxiliar os gestores públicos na gestão de políticas de alimentação e nutrição. Na saúde 
o SISVAN é um instrumento para obtenção de dados de monitoramento do Estado Nutricional e do Consumo Alimentar das 
pessoas que frequentam as Unidades Básicas do SUS. São contempladas pela Vigilância Alimentar e Nutricional todas as 
fases do ciclo de vida: crianças, adolescentes, adultos, idosos e gestantes. O Sistema está concebido por uma combinação 
de estratégias de Vigilância Epidemiológica que são: 

a) sistema informatizado; 


b) chamadas nutricionais; 
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humanos ao nível nacional; 
Fornecer mecanismos para estabelecer objetivos razoáveis de educação em direitos 


humanos e para medir their achievement (suas conquistas). 


Princípios relativos a um plano nacional de ação para educação em direitos humanos 


Princípios gerais 


16. A educação em e para direitos humanos é um direito humano fundamental. Governos 
deveriam desenvolver planos nacionais que: 

Promovam o respeito e proteção a todos os direitos humanos através de atividades 
educacionais para todos os membros da sociedade; 

Promovam a interdependência, indivisibilidade e universalidade dos direitos humanos, 
incluindo os direitos civis, culturais, econômicos, políticos e sociais e o direito ao 
desenvolvimento; 

Integrem os direitos das mulheres como direitos humanos em todos os aspectos do plano 
nacional; 

Reconheçam a importância da educação em direitos humanos para a democracia, o 
desenvolvimento, the rule of law, o meio ambiente e a paz; 

Reconheçam o papel da educação em direitos humanos como uma estratégia para a 
prevenção de violações aos direitos humanos; 

Encorajem a análise de problemas crônicos e emergentes de direitos humanos, que 
conduziriam a soluções compatíveis com padrões de direitos humanos; 

Foster knowledge of and skills para usar instrumentos de direitos humanos e mecanismos 
globais, regionais, nacionais e locais para a proteção dos direitos humanos; 

Permitam que comunidades e particulares identifiquem suas necessidades de direitos 
humanos e assegurem que eles sejam satisfeitos; 

Desenvolvam pedagogies que incluam compreesão, análise crítica e skills for action 
furthering human rights; 

Promovam research e o desenvolvimento de materiais educacionais (educational 
materials) para sustentar estes princípios gerais; 

Foster learning environmemnts free from want and fear that encourage participação, gozo 
dos direitos humanos e o desenvolvimento integral da personalidade humana. [back to the 


contents] 


Princípios organizacionais e operacionais 


17. Todos os procedimentos e práticas para a elaboração, implementação e avaliação do 
plano nacional deveriam garantir (a) a representação pluralística da sociedade (incluindo 
ONGs); (b) transparência de ação; (c) public accountability; e (d) participação 


democrática. 


18. Todas as autoridades governamentais deveriam respeitar a independência e 
autonomia das várias organizações na implementação do plano nacional. [back to the 


contents] 


Princípios para atividades educacionais 


19. Todas as atividades educacionais conduzidas sob o plano nacional must foster: 


Respeito e avaliação das diferenças e oposição à discriminação baseada na raça, origem 
nacional ou étnica, sexo, religião, idade, condição física ou mental, língua, orientação 
sexual, etc.; 

Língua e conduta não discriminatórias; 

Respeito e apreciação da diversidade de opiniões; 

Ensino e aprendizado participativo; 

“Transposição” das normas de direitos humanos para a conduta da vida diária; 
Professional training of trainers (treinamento profissional de treinadores); 
Desenvolvimento e fortalecimento das capacidades nacionais e expertise para a efetiva 
implementação do plano. [back to the contents] 


III. Passos direcionados a um plano nacional de ação para educação em direitos humanos 


Passo |: estabelecimento de um comitê nacional para educação em direitos humanos 


Estabelecimento 


20. Um comitê nacional deveria ser estabelecido em cada país, de acordo com as 


condições nacionais e deveria incluir representantes de agências governamentais 


apropriadas e organizações não governamentais com experiência em direitos humanos e 


educação em direitos humanos ou com potencial a desenvolver tais programas (see box). 


(i) Obstáculos à educação me direitos humanos que deveriam ser superados; 


() Uma avaliação da totalidade de necessidades para educação me direitos humanos, 
incluindo a identificação de problemas de direitos humanos no país e consequentemente 
dando prioridade a grupos em necessidade de educação em direitos humanos. 


32. O estudo também poderia incluir (a) conhecimento sobre direitos humanos entre a 
população em geral, assim como potential target groups; (b) condições sociais, políticas e 
econômicas relevantes para educação em direitos humanos; (c) acesso educacional em 
direitos humanos para grupos marginalizados; e (d) tratamento de temas de direitos 
humanos pela mídia popular (mass media) (incluindo televisão, rádio, jornais e revistas 


populares). 
Métodos 


33. Para ser a base para o desenvolvimento de um plano nacional de ação, this baseline 
study deve ser visto como legítimo, confiável e objetivo. A questão da legitimidade 
estende-se às organizações comissioned (organizadas, comissionadas) para conduzir o 


estudo, assim como the data collection methods themselves. 


34. O estudo pode ser feito através da distribuição de questionários! , através de 
entrevistas e coleta/ revisão de materiais. Pode-se também obter informação através do 
exame de grupos existentes, muitos dos quais já podem estar no comitê nacional. A 
bottom-up abordagem para a avaliação de necessidades deveria ser encorajadio, i. e., 
uma abordagem participativa no nível popular (grass-roots). Seminários e workshops 
locais entre profissionais de educação básica (basic educators) em áreas rurais, por 


* Um questionário desenvolvido pelo OHCHR para conduzir a survey de programas, materias e 
organizações de direitos humanos a nível nacional é available e pode ser requerido pelo OHCHR. 


exemplo, ou a participação de representantes de ONGs trabalhando nestas áreas 


poderiam ser uma maneira de avaliar necessiades o mais amplamente possível. 


35. Também, o estudo deveria review State reports to the United nations treaty bodies 
sobre a implementação das provisões de educação em direitos humanos de instrumentos 
internacionais Elbem como as observações e recomendações feitas por estes organismos 
sobre esse respeito. Relatórios nacionais elaborados de acordo com outros 
procedimentos de monitoramento internacionais ou regionais deveriam também ser 


revistos. 


36. O estudo devria identificar e fazer recomendações sobre grupos mais necessitados 
em educação em direitos humanos, proposed programme to address gaps in programe 
coverage e sugestões para melhorar as atividades de educação em direitos humanos dos 


grupos existentes. 


37. O estudo deve tornar-se público e ser amplamente disseminado e poderia aderir um 
anexo útil de endereços de todos institutos nacionais e locais e agências governamentais 
e não governamentais que lidam com educação em direitos humanos, de modo que 
possam ser contactadas e possam fornecer materiais posterior desenvolvimento de 


programas lback to the contents] 
C. Passo 3: estabelecendo prioridades e identificando grupos em necessidade 


38. Prioridades em educação em direitos humanos precisarão ser estabelecidas para 
curto, médio e longo prazo com base nos resultados do estudo da diretriz. Estas 
prioridades poderiam ser estabelecidas baseando-se nas necessidades mais urgentes 
(por exemplo, entre grupos que estão claramente necessitados de educação em direitos 
humanos) e na oportunidade (por exemplo, se certos grupos ou instituições solicitaram 


assistência em estabelecer programas de educação em direitos humanos). 


39. Grupos em necessidade de educação em direitos humanos podem incluir: 





i Órgãos surgidos de tratados importantes das Nações Unidas incluem o Comitê sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, o Comitê sobre Direitos Humanos, o Comitê sobre os Direitos da Criança, o Comitê 
sobre a Eliminação da Discriminação Racial, O Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher e Comitê contra a Tortura. 

A inspiração para o conteúdo e métodos para o estudo da diretriz veio do exemplo italiano, como visto em 
a/51/506, par. 44(e) e do exemplo da Tunísia, como relatado em E/CN.4/1997/47, par. 23(9). 


(a) Administração de oficiais de justiça: (i)law enforcement personnel, incluindo police; (ii) 
prison officials; e (iii) juízes e promotores (prosecutors); 


(b) Outras autoridades executivas e legislativas: (i) membros do Legislativo; (ii) 
autoridades públicas envolvidas in drafting legislation; (ii)o exército e outras forças de 


segurança; e (iv) oficiais de imigração e fronteira (immigration and border officials); 


(c) Grupos profissionais chave: (i) professores e curriculum developers; (ii) trabalhadores 
sociais (social workers); (iii) a profissão médica; (iv) a mídia e joranalistas; e (v) the legal 
profession; 


(d) Organizações e grupos: (i) organizações de mulheres; (ii) povos indígenas; (iii) grupos 
minoritários; (iv) sindicatos; (v) agências de desenvolvimento; (vi) comunidade 
empresarial; (vii) organizações de empregados e empregadores; (viii) comunidade de 
leaders; (ix) grupos com interesse especial em questões de justiça social; e (x) grupos 


religiosos. 


(e) Setores de educação: (i) crianças; (ii) jovens; (iii) professional tainees (profissionais 
treinados, capacitados); 


(f) Outros: (i) refugiados e deslocados de guerra; (ii) pobres rurais e urbanos, 
especialmente mulheres; (iii) trabalhadores migrantes; (iv) outras pessoas vulneráveis, 
tais como portadores do HIV, deficientes, pessoas em pobreza extrema, os idosos; (v) 
prisioneiros e outros sob detenção; e o (vi) púbico em geral. [back to the contents] 

D. Passo 4: desenvolvendo o plano nacional 

Componentes 

40. Em resposta às necessidades identificadas no estudo da diretriz e ao contexto 
nacional, um plano nacional de ação deveria incluir uma ampla marca de objetivos, 


estratégias e programas para educação em direitos humanos e mecanismos de avaliação. 


41. Assim, o plano de ação deveria incluir os seguintes componentes: 


(a) Uma afirmação da totalidade de metas ou objetivos para educação em direitos 
humanos no país (com base numa definição clara de educação em direitos humanos, 


como presente em instrumentos internacionais); 


(b) Estratégias para alcançar o público em geral, setores de educação formal (formal 


schooling sectors) e grupos alvo especiais (special target groups); 

(c) Programas para a realização dessas estratégias, compostos de atividades específicas; 
(d) Medidas a curto, médio e longo prazo para executar o Plano; 

(e) Resultados realistas a serem alcançados e critérios para monitoramento/avaliação; 

(f) Oportunidades especiais para educação em direitos humanos; 

(9) O papel do Comitê Nacional na implementação do Plano; 


(h) Mecanismos para particulares e grupos comunicar-se com o Comitê e tornar-se parte 
do esforço nacional para educação em direitos humanos; 


(i) Estar em contato com informação para organizações locais chave de educação em 
direitos humanos 


Objetivos 


º Um exemplo de um amplo Plano de Ação para Educação em Direitos Humanos já desenvolvido é o caso 
Filipino, como relatado em E/CN.4/1997/46. O Plano de Ação Filipino, direcionado para o Gabinete do Alto 
Comissariado para Direitos Humanos pela Comissão sobre Direitos Humanos das Filipinas, "inclui objetivos 
claros, target audience (organized e unorganized elementos da sociedade), estratégias (trainers' training, 
organização de networks, integração de Direitos Humanos em todo o currículo educacional, utilização de 
village-level officials to reach out to the community level, campanhas promocionais incluindo atividades 
artísticas e culturais, desenvolvimento de sistemas de monitoramento e avaliação, etc.), de programas, 
incluindo a criação de um centro de treinamento, documentação e research de Direitos Humanos (A 
Academia de Direitos Humanos). Na elaboração do Plano, e com vistas a sua implementação, a Comissão 
entrou em um número de agreements formais com outros parceiros nacionais para educação em direitos 
humanos, para definir detalhadamente área específicas de responsabilidade. Estes parceiros incluem: o 
Ddepartamento de governo Interior e Local, a Liga NGMGA Barangay ( uma organização of barangay 
captains or village chiefs), o Departamento da Educação, Cultura e Esportes, a Comissão on Higher 
education e Anistia Internacional/Seção Filipina". (e/CN.4/1997/46, par. 23 f) 


42. Os objetivos do plano nacionais deveriam ser coerentes com os princípios delineados 


na seção Il acima. 


Implementação do programa 


58. Para os vários setores de programming (e. g.(por exemplo), campanhas de 
informação pública, etc.) como os programas estão encontrando the criteria of 
comprehensiveveness (incluindo medidas não discriminatórias e ação afirmativa)? Os 
programas estão tendo maximum outreach to target audiences and/or having outreach 
with a core group, which in turn, has leadership, visibilidade e motivação para influenciar 


outros em seu respectivo setor? 


(a) Primeira marca de indicadores: outreach mecanismos e números reached: 


(i) Public outreach: print readership, telespectadores, ouvinte de rádio (incluindo artigos, 
programming e campanhas adicionais), uso de visuals como posters e programas 


artísticos; 


(ii) Outreach to key leadership em relação ao plano nacional de ação, incluindo 
possivelmente a mídia, autoridades educacionais, governamentais, grupos de justiça 


social, técnicos e so forth; 


(iii) Setor específico outreach: (1) escrito: readership de jornais e revistas profissionais, 
disseminação de especial information brochures, materiais educacionais usados em 
informação e treinamento: (2) ora: participantes em informação e atividades educacionais 


e de treinamento: e (3) outro: disseminação de materiais visuais, como posters, vídeos; 


(b) Segunda marca de indicadores: comparar números reached com o número total 


desired; 


(c) Terceira marca de indicadores: projeção of further outreach com base em 
programação futura, parcerias com agências chave. 


59. Para os vários setores de programação, os programas são eficazes para educar 
leaners no conhecimento/compreensão, atitudes/valores e skills/comportamento 
necessário para que haja o respeito nacional e a proteção aos direitos humanos? Possible 
data sources: (a) pre and post-surveys of participantes do programa em seu 
conhecimento e atitudes direcionadas aos direitos humanos e questões relatadas, 
incluindo a relevância para a vida diária ( se não for feasible to survey todos os 
participantes, could do a random sampling of those with exposure para educação em 
direitos humanos, incluindo uso de grupos de controle); (b) entrevistas a particulares e 
focus group com participantes observando seu conhecimento e atitudes direcionadas a 
direitos humanos, avaliação of the rights education programming eles participaram, e 
quaisquer planos para aplicação de princípios de direitos humanos; e (c) longitudinal data 


collection on impact incluindo follow-up surveys e entrevistas sobre os tópicos acima. 


60. Para os vários setores de programming, os programas são sustentáveis? 


(a) As estratégias do programa de educação em direitos humanos podem ser sustentadas 
também através da continuação direta da programação e/ou através the expertise 
catalysed pelo programa original? (um exemplo do primeiro são atividades de treinamento 
conduzidas diretamente by staff, exemplo do segundo seriam atividades de treinamento 
conduzidas por aqueles originalmente treinados by staff); 


(b) Expertise de educação em direitos humanos expandiu? Indicadores possíveis: planos 
futuros de programa (incluindo outreach números e técnicas, funding sources, cadre of 
human rights education especialists que podem ser drawn upon para programação futura, 


local spin-off programming, networking and coalitions com outros grupos; 


(c) Os programas foram institucionalizados”? Indicadores possíveis: inserção dos direitos 
humanos em todos os currículos de instituições de ensino e o estabelecimento e 
funcionamento de um centro nacional de direitos humanos resource e treinamento. 


Comitê nacional 


61. Quão timely e eficaz o comitê nacional está ao desenvolver o plano nacional de ação 
(inclusive comissioning o estudo da diretriz e formulando objetivos, estratégias nacionais e 
prioridades do programa)? Data sources: entrevistas com membros chave do comitê. 


Comparison entre o cronograma estabelecido (se disponível) e o desenvolvido. 


62. Qual o êxito do comitê ao facilitar o comportamento cooperativo entre agências 
governamentais, organizações intergovernamentais, não governamentais, associações 
profissionais, particulares e outros grupos da sociedade civil? Data sources: entrevistas 
com membros do comitê nacional, leadership de agências de cooperação e leadership de 


agências não cooperativas. 


63. Qual o êxito do comitê ao gerar suporte político e financeiro para que funcione o plano 
nacional de ação? Indicadores: representação organizacional de organizações 
governamentais e não governamentais no próprio comitê nacional; suporte e endorsement 
de agências chave para implementação de programas de educação em direitos humanos; 
funds or support in kind contributed from government sources, from donor agencies and 


from cooperating agências intergovernamentais e ONGs. 
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instituir processos 
participativos de educação 
de SAN, com base nos 
princípios da LOSAN 


trabalho em elaboração permanente 


c) inquéritos populacionais; 
d) fomento e acesso à produção científica; 
e) outros indicadores 


Além disso, a Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição (CGPAN) vinculada ao Departamento de Atenção 
Básica da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde tem como principal missão implementar ações de acordo 
com as diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) com vistas à garantia de condições de saúde 
adequadas à população brasileira. Entre as suas atribuições destaca-se: 


I - planejar, orientar, coordenar, supervisionar e avaliar o processo de implementação da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição, visando a melhoria das condições nutricionais da população no curso da vida e observando os princípios e 
diretrizes do SUS; 


II - propor, planejar, normalizar, gerenciar, monitorar e avaliar, em âmbito nacional, a execução de planos, programas, 
projetos, ações e atividades necessárias à concretização da Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 


III - articular-se com os Estados, Municípios e o Distrito Federal, de modo a estimular sua adesão aos programas e projetos 
na área da Alimentação e Nutrição e prestar-lhes cooperação técnica para o aperfeiçoamento da capacidade gerencial e 
operacional nessa área; 


VI - promover a articulação com órgãos, entidades e agências de fomento, de financiamento e de pesquisa, nacionais e 
internacionais, para o desenvolvimento de projetos de cooperação, estudos e pesquisas em alimentação e nutrição; 


VII - promover e incentivar a educação continuada dos recursos humanos envolvidos na implementação de todos os 
programas e projetos componentes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 


VIII - fomentar e participar de atividades intersetoriais para o planejamento e implementação da política e de planos, 
programas, projetos e atividades de segurança alimentar e nutricional sustentável. 


No que diz respeito a ações educativas voltadas à adoção de hábitos de alimentação saudáveis, a Promoção da 
Alimentação Saudável (PAS) é uma das principais linhas de trabalho da Coordenação-Geral da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição e tem como objetivo apoiar os estados e municípios brasileiros no desenvolvimento de ações e 
abordagens que contribuam para a promoção da saúde e a prevenção de doenças. 


A educação em saúde e a disponibilização de informação é uma das principais ferramentas para estimular a autonomia das 
pessoas frente às escolhas alimentares mais saudáveis. As doenças relacionadas à alimentação e nutrição podem ser 
resultantes tanto da carência de nutrientes, como anemia, hipovitaminose A, distúrbios por deficiência de iodo (DDIs) e 
desnutrição, quanto das doenças provocadas por desequilíbrio energético, como as crônicas não transmissíveis: obesidade, 
diabetes, hipertensão, câncer, entre outras. 

A promoção da alimentação saudável tem o propósito de contribuir para a prevenção e o controle destas doenças em toda 
sua amplitude e complexidade, compreendendo-as como expressões de uma mesma problemática: a (In)segurança 
alimentar e nutricional da população brasileira. 

No âmbito do PAS, as seguintes publicações visam a contribuir para a educação alimentar saudável: 

- Guia Alimentar para crianças menores de dois anos 

- Dez Passos para uma Alimentação Saudável (Folder) 

- Prato do Dia 
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“As pessoas que vivem na pobreza não têm acesso ao poder que pode 
mudar as políticas que podem erradicar a pobreza e é-lhes frequentemente 
negada compensação para as violações dos seus direitos humanos.” 


IRENE KHAN Secretária-Geral da Amnistia Internacional 


“Percorrido meio caminho rumo à data-limite do ano 2015 para atingirmos 
os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, deparamo-nos com uma 
emergência de desenvolvimento. Milhões de pessoas permanecem reféns da 
pobreza estrutural e passam fome todos os dias. Ao celebrarmos os 60 anos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos, recordemo-nos de que o 
desenvolvimento não deveria ser um privilégio de poucos, mas sim um direito 
de todos.” 





BAN KI-MOON, Secretário-Geral das Nações Unidas 
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“Na Declaração do Milénio e na Cimeira Mundial de 2005, os líderes mundiais 
reconheceram as ligações entre desenvolvimento, direitos humanos, paz e 
segurança. Porém, em muitos casos os ODM são desligados dos direitos humanos. 
Isto força-nos a colocar as seguintes questões: 


* Quem está a ganhar e quem está a perder nesta missão de atingir os ODM? 

e Que vozes estão a ser ouvidas? 

* Que visão do desenvolvimento é esta se não privilegia as comunidades 
mais pobres e os que são discriminados? 

* Poderão os benefícios do desenvolvimento ser sustentados se os direitos 
não se encontram ancorados em leis e instituições e se os que têm deveres 
públicos não são responsabilizados pelo seu trabalho e resultados? 


NAVANETHEM PILLAY 


Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 


Os Objectivos de 








Desenvolvimento do Milénio (ODM) resultaram dos 


compromissos políticos de acabar com a pobreza extrema assumidos pelos 
líderes mundiais durante a histórica Cimeira do Milénio nas Nações Unidas. 


Na mesma Cimeira, os líderes reafirmaram também os 
assegurarem a total realização das suas obrigações de 





seus compromissos de 
Direitos Humanos. 


Em última análise, os ODM e os Direitos Humanos têm objectivos comuns: 
preservar e proteger a dignidade humana. Embora existam muitos factores 
que contribuem para a pobreza, a injustiça e a discriminação, estão sempre 


implicados e representam sempre uma negação dos 





esta razão que existem ligações extensas e directas entre os 
e os ODM. À cada Objectivo correspondem obrigações, critérios ou normas 





de 





Direitos Humanos. 


Direitos Humanos. 





E por 
Direitos Humanos 





Para além desta ligação directa, existem grandes complementaridades entre os 





ODM e as obrigações de 
podem conferir autoridade legal aos ODM. 


Direitos Humanos. Primeiro, os 











Em troca, 





Direitos Humanos 
os ODM, como 


compromissos políticos assumidos ao mais alto nível, promovem um processo 


político de grande escala através do qual os 








Dj 


realizados progressivamente. 


reitos Humanos 


podem ser 








Além disso, tanto os compromissos políticos contidos nos ODM como as 


obrigações legais resultantes dos tratados de 
instrumentos para responsabilizar os Governos. Assim, juntar os 








Direitos Humanos fornecem 





Direitos 


Humanos e os ODM oferece a oportunidade única de grupos diversificados 
trabalharem em conjunto para assegurarem que os Governos cumpram os 


seus compromissos e obrigações. 





Desta forma podemos trabalhar para o 


cumprimento dos objectivos comuns da dignidade humana e de um mundo 
livre de pobreza e de injustiça. 














és 
DIREITOS 
HUMANOS 


“Os desafios para os Direitos Humanos perante um mundo dividido 
por desigualdades, impunidade e pobreza, apelam para uma defesa 
abrangente, alargada e corajosa dos Direitos Humanos de cada indivíduo”, 


IRENE KHAN, Secretária-Geral da Amnistia Internacional 











Os Direitos Humanos são juízos legais e morais internacionais que se 
traduzem em direitos civis, culturais, económicos, políticos e sociais inerentes 
aos indivíduos. Os Direitos Humanos são simultaneamente intrínsecos e 
instrumentais. Ou seja, a sua realização tem um valor em e para si próprio, mas 
a sua aplicação é valorizada por possibilitar o desenvolvimento. 


Aoassinareratificarumtratado de Direitos Humanos,os Estados comprometem- 
se a realizar os Direitos Humanos. Assim, os Direitos Humanos são obrigações 
legalmente vinculativas que podem ser debatidas no direito internacional e 
reclamadas como direitos individuais legais no sistema legal nacional. Após a 
adopção da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDD) em 1948, 
que é hoje considerada como lei consuetudinária internacional, o sistema das 
Nações Unidas adoptou os seguintes tratados de Direitos Humanos: 














* Pacto Internacional de Direitos Económicos, Sociais e Culturais (ICESCR) 





* Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (ICCPR) 


+ 


* Convenção Internacional para a Eliminação de Todos as Formas de 
Discriminação Racial (CERD) 





+ 


* Convenção Internacional para a Eliminação de Todos as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher (CEDaW) 











+ 


e Convenção Internacional contra a Tortura e outros Formas de 
Tratamento ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes (CaT) 

















* Convenção sobre os Direitos das Crianças (CRC) 


* Convenção Internacional sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes 
e dos Membros das Suas Famílias (MWC) 





O Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas é um órgão inter 
governamental que se reúne três vezes por ano para determinar a política de 
Direitos Humanos das Nações Unidas. O Conselho monitoriza e acompanha as 
condições de Direitos Humanos por todo o mundo e tem o poder de destacar 
peritos independentes e relatores especiais para reportarem ao Conselho 
as situações de Direitos Humanos temáticas ou de países específicos. Uma 
vez que estes mecanismos de Direitos Humanos são paralelos ao processo 
de relato sobre os ODM, o Conselho, como órgão permanente, averiguará 
os progressos na implementação dos Direitos Humanos e recomendará 
medidas reparadoras e preventivas essenciais para o desenvolvimento e para 
a erradicação da pobreza, de forma regular. 












RELAÇÕES ENTRE 
OS ODM E OS 
DIREITOS HUMANOS 


y a Te “BAN ” x : DRA À ; n : WE = 
DAS JM PST VER) 


“Nenhum esforço será poupado para promover a democracia e fortalecer o 
Estado de Direito, nem para respeitar todos os direitos e liberdades fundamentais 
reconhecidos internacionalmente, incluindo o direito ao desenvolvimento.” 


DECLARAÇÃO DO MILÉNIO E E E 
Resolução 55/2 da Assembleia Geral SE z Ped Ea a à 








Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio são sustentados por Direitos 














Esta verdade decorre do facto da 








Humanos através dos ODM. 








umanos. Os critérios dos ODM não só são complementares dos Direitos 
Uumanos como são sustentados pelos mesmos. 





Declaração do Milénio — da qual derivam os 


Objectivos do Milénio — basear-se em seis princípios fundamentais: liberdade, 
igualdade, solidariedade, responsabilidade partilhada, tolerância e respeito 
pelo ambiente, que são princípios de Direitos Humanos. Foi com base nestes 
princípios que os líderes se comprometeram a libertar a raça humana da 
pobreza e reafirmaram as suas obrigações de implementar os Direitos 








Os ODM, assim, não dizem respeito à necessidade de riqueza ou de caridade, 
mas à implementação de direitos inerentes, baseados no reconhecimento das 
causas estruturais e latentes da pobreza. A Declaração expressa claramente 
que o desenvolvimento pressupõe liberdades: liberdade da miséria e do 
sofrimento, da fome, do analfabetismo, da doença, da habitação desadequada, 
da privação de recursos e serviços básicos e da insegurança. De facto, na 











Declaração, os líderes frisam que o direito ao desenvolvimento está interligado 


a outros direitos e liberdades fundamentais. 





A Declaração do Milénio não 








+ 


tuem a 





levanta dúvidas: os ODM consti 





concretização do Direito ao Desenvolvimento no quadro geral dos Direitos 
Humanos. Os ODM são reforçados pela legitimidade e pela base de valores 
proveniente dos Direitos Humanos, sem os quais seriam apenas um conjunto 
de objectivos sem fundamentação. 











DIREITOS HUMANOS (DH) 


O direito a condições de vida adequadas, 
incluindo o direito à alimentação, ao 
vestuário, à habitação, a cuidados médicos 
e aos serviços sociais necessários, 
e o direito à segurança no caso de 
desemprego, doença, deficiência, viuvez, 
velhice ou outras condições de vida que 
são impostas. 


Não discriminação em função do género. 


Direito à vida, direito de todos gozarem de 
um nível básico de saúde física e mental. 


Direitos de todos gozarem de um nível 
básico de saúde física e mental. 


INSTRUMENTOS DE DH 


Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, artigo 25.º (1) 


ICESCR artigo 11.º 


Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, artigo 25.º (1) 


ICESCR, artigo 13.º e 14.º 
CRC, artigo 28.º (1) (a) 
CEDaW, artigo 10.º 
CERD, artigo 5.º (e) (V) 


Declaração Universal de Direitos 
Humanos, artigo 2.º 


CEDaW 
ICESCR, artigo 3.º 
CRC, artigo 2.º 


Declaração Universal de Direitos 
Humanos, artigo 25.º 


CRC, artigos 6.º, 24.º (2) (a) 
ICESCR, artigo 12.º (2) (a) 


DIREITOS HUMANOS (DH) 


Direitos de todos gozarem de um nível 
básico de saúde física e mental. 


Direitos de todos gozarem de um nível 
básico de saúde física e mental. 


Não discriminação. 


O direito de todos a condições de vida 
adequadas e ao melhoramente contínuo 
das condições de vida; direito de todos 
gozarem de um nível básico de saúde 
física e mental. 


Todos têm o direito a uma ordem social e 
internacional em que os direitos contidos na 
Declaração Universal de Direitos Humanos 
sejam concretizáveis; todos têm o direito 
à realização de direitos económicos, 
sociais e culturais indispensáveis para a 
dignidade e desenvolvimento pessoais, 
através do esforço nacional e da 
cooperação internacional e de acordo com 
a organização e recursos de cada Estado; 
assistência e cooperação internacional. 


INSTRUMENTOS DE DH 


Declaração Universal de Direitos 
Humanos, artigo 25.º 


CEDaW, artigo 10.º (h), 11.º (9, 12, 
14º (b) 
ICESCR, artigo 12.º 


Declaração Universal de Direitos 
Humanos, artigo 25.º 


ICESCR, artigo 12.º 
CRC , artigo 24.º 
CEDaW, artigo 12.º 
CERD, artigo 5.º (e)(iv) 


Declaração Universal de Direitos 
Humanos, artigo 25.º (1) 


ICESCR, artigos 11.º (1) e 12.º 
CEDaW, artigo 14.º (2) (h) 
CRC, artigo 24.º 


Carta das Nações Unidas, artigos 1.º (3), 
55.º e 56.º 


Declaração Universal de Direitos 
Humanos, artigos 22.º e 28.º 


ICESCR, artigos 2.º (1), 11.º (1), 15. (4), 
22º023º 


CRC, artigos 4.º, 24.º (4) e 28.º (3) 





Complementaridades entre 
Direitos Humanos e ODM 


Embora a principal relação entre os Objectivos do Milénio e as provisões de 
Direitos Humanos seja orgânica, os Objectivos representam compromissos 
políticos ao alto nível enquanto as provisões de Direitos Humanos são 
obrigações legalmente vinculativas. O que difere na natureza dos dois conjuntos 
de modelos é na sua fonte de força. Adicionalmente, os Objectivos são uma 
oportunidade para chamar a atenção para a urgência de implementar os 
Direitos Humanos como forma de eliminar o flagelo da pobreza e da miséria 


“Estou absolutamente convencido de que a Declaração e os Objectivos do 
Milénio, se bem interpretados e utilizados, oferecem uma oportunidade única para 
transformar as aspirações dos Direitos Humanos em realidade. De igual modo, a única 
forma de assegurar que os objectivos sejam alcançados de uma forma inclusiva e 
sustentável é garantir que o discurso sobre os Objectivos seja fundado continuamente 
dentro do quadro de Direitos Humanos. Sou da opinião de que os Objectivos do 
Milénio e os Direitos Humanos são interdependentes e reforçam-se mutuamente.” 


SALIL SHETTY 
Director da Campanha do Milénio das Nações Unidas 


Como os Direitos Humanos 
podem reforçar os ODM 


* Os Objectivos do Milénio destinam-se a alcançar progressos tangíveis na 
redução da pobreza assim como no desenvolvimento humano durante um 
determinado período de implementação. Os Objectivos são fortemente 
complementados pela abordagem de Direitos Humanos que vem relembrar 
que qualquer progresso realizado em relação aos objectivos durante esse 
período de implementação tem de assegurar de forma permanente os direitos 
mínimos para todos os indivíduos. 














* Enquanto os ODM se destinam a reduzir a pobreza e a dar resposta às várias 
expressões de pobreza em países em desenvolvimento, os Direitos Humanos 
dirigem-se ao cerne das causas da pobreza, que inclui a discriminação, a falta de 











poder e o mau funcionamento dos mecanismos de responsabilização. 


* Os Objectivos do Milénio são compromissos políticos sem vínculo legal. 
No entanto, para cada Objectivo do Milénio existe uma cláusula de Direitos 
Humanos correspondente que reveste os esforços em atingir estes objectivos 
de autoridade legal. 








* Enquanto os Objectivos do Milénio se concentram em resultados, os Direitos 
Humanos, que sustentam os Objectivos, relembram os decisores políticos que 
o processo de implementação dos Objectivos é tão importante quanto os 
resultados atingidos. Em particular a abordagem de Direitos Humanos requer 
que cada indivíduo tenha o direito de se envolver no processo de decisão e 
de implementação de políticas e programas a todos os níveis. 














Como os ODM podem reforçar 
os Direitos Humanos 


* Os Objectivos do Milénio estabelecem indicadores para medir os progressos 
na realização dos Direitos Humanos. Os Objectivos oferecem especificidade 
ao conceito de realização progressiva. 








* Apesar da sua natureza legalmente vinculativa, os Direitos Humanos são 
violados com frequência, particularmente quando os sistemas judiciais não 
garantem a protecção devida à população. Nestas situações, para se poder 
exigir e usufruir de direitos é necessário haver um processo político. Os 
Objectivos do Milénio podem contribuir para um processo político baseado 
em compromissos políticos ao mais alto nível mediante o qual os direitos 
legais podem ser reivindicados. 


* Os esforços internacionais à volta dos Objectivos do Milénio têm levado à 
mobilização de recursos destinados e derivados de países em desenvolvimento 
que podem ser utilizados para implementar os Objectivos e para assegurar a 
realização progressiva dos Direitos Humanos. 





448. Ampliar o 
abastecimento 
alimentar, 
quantitativa e 
qualitativamen 
te, com maior 
autonomia e 
fortalecimento 
da economia 
local, 
associada a 
programas de 
capacitação, 
geração de 
ocupações 
produtivas e 
aumento da 
renda familiar. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


coordenar as políticas 
econômicas e sociais de 
modo a subordinar o 
crescimento econômico a 
prioridades sociais e 
sustentabilidade ambiental, 
mantendo e intensificando 
a recuperação da 
capacidade de acesso aos 
alimentos pela população; 


aprofundar a integração 
dos programas e ações de 
SAN, rompendo a 
fragmentação setorial e 


trabalho em elaboração permanente 


- Guia Alimentar Para a População Brasileira 

- Dez Passos para uma Alimentação Saudável 

- Como está sua alimentação? 

- Alimentos Regionais Brasileiros 

- Guia prático de preparo de alimentos para crianças menores de 12 meses que não podem ser amamentadas. 
- Caderno de Atenção Básica - Obesidade 

- Trabalhos Desenvolvidos pela Rede de Parceiros em Alimentação e Nutrição 

- Manual para os Agentes Comunitários de Saúde 

- Manual Clínico de Alimentação e Nutrição. Na Assistência a Adultos Infectados pelo HIV 

- Alimentação e Nutrição para Pessoas Que Vivem com HIV e Aids 

- 10 Passos para Melhorar a Qualidade de Vida. Guia para as Pessoas que Vivem com HIV/AIDS. 
- Manual de Atendimento da Criança com Desnutrição Grave em Nível Hospitalar. 

- Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 


- Regulamentação da Comercialização de Alimentos em Escolas no Brasil: Experiências estaduais e municipais (ainda não 
publicado). 


A maioria dessas publicações está esgotada, mas estão disponíveis para download no site: 
http://dtr2004.saude.gov.br/nutricao/publicacoes.php%alimsaudavel 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Aquisição de Alimentos, uma das ações do Programa Fome 
Zero, cujo objetivo é garantir o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias às populações 
em situação de insegurança alimentar e nutricional e promover a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da 
agricultura familiar. 


O PAA é um instrumento de política pública instituído pelo artigo 19 da Lei nº. 10.696, de 2 de julho de 2003, e 
regulamentado pelo Decreto nº. 6.447, de 07 de maio de 2008. 


O Grupo Gestor do PAA, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e composto ainda pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, Ministério da Fazenda e Ministério da Educação é responsável pela implementação do Programa, cujas 
diretrizes são estabelecidas e publicadas em Resoluções. 

O Programa adquire alimentos, com isenção de licitação, por preços de referência que não podem ser superiores nem 
inferiores aos praticados nos mercados regionais, até o limite de R$ 3.500,00 ao ano por agricultor familiar que se 
enquadre no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, exceto na modalidade Incentivo à 
Produção e Consumo do Leite, cujo limite é semestral. 


Os alimentos adquiridos pelo Programa são destinados às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, 
atendidas por programas sociais locais e demais cidadãos em situação de risco alimentar, como indígenas, quilombolas, 
acampados da reforma agrária e atingidos por barragens. 

(Fonte: http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/programa-de-aquisicao-de-alimentos- 
paa) 
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É) 


“Trabalhar para os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio é trabalhar para Eu 
os Direitos Humanos.” 


EVELINE HERFKENS 
Fundadora da Campanha do Milénio das Nações Unidas 
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Implementação dos ODM e dos Direitos Humanos 








Dadas as complementaridades entre os Direitos Humanos e os ODM, a 
abordagem de Direitos Humanos tem o potencial de promover programas e 
políticas para atingir os Objectivos. 


As principais vias pelas quais a abordagem de Direitos Humanos pode realçar a 
implementação dos objectivos são as seguintes: 





A abordagem de Direitos Humanos reconhece os indivíduos como 
actores fundamentais no seu próprio desenvolvimento, ao contrário de 
beneficiários passivos de comodidades e serviços. Como tal, a participação 
no processo de desenvolvimento é vista simultaneamente como um meio 
e como um fim nos programas de desenvolvimento. Todas as decisões de 
um programa para atingir os ODM, desde a concepção e planeamento 
até à sua implementação, devem ser tomadas com a participação total, 
activa e informada dos indivíduos, particularmente dos mais pobres e das 
mulheres. Isso implica que as estratégias de desenvolvimento para os ODM 
promovam a capacitação (e não o contrário) e a apropriação local. 


Um dos princípios basilares da abordagem de Direitos Humanos é o de 
que os direitos são universais. Isto é, todas as pessoas — mulheres, homens 
e crianças — independentemente do seu género, etnia ou estatuto social 
são titulares de Direitos Humanos. Quando aplicado este princípio para 
atingir os ODM, requer que os programas de desenvolvimento incluam e 
abranjam todas e todos. 





Outro princípio fundamental da abordagem de Direitos Humanos é a 
igualdade e a não-discriminação. Ao ser aplicado para atingir os ODM este 
princípio requer que os objectivos sejam direccionados aos grupos mais 
vulneráveis, marginalizados e em desvantagem. 











Finalmente, um outro princípio da abordagem de Direitos Humanos é sua a 
indivisibilidade, interdependência e inter-relacionamento. Enquanto tal, requer 
que os programas de desenvolvimento abordem conjuntamente todos os 
Direitos Humanos. lodavia, tanto o alcance dos Objectivos do Milénio como 
a realização dos Direitos Humanos requerem tempo e recursos. Nesse 
sentido, o quadro internacional de Direitos Humanos permite que seja dada 
prioridade a determinados direitos e à realização progressiva dos Direitos 


Humanos. De forma semelhante, os ODM podem ser interpretados como 
um conjunto de objectivos prioritários do desenvolvimento internacional. 











No entanto, a abordagem de Direitos Humanos impõe algumas condições à 
realização progressiva. Primeiro, mesmo que seja dada prioridade a determinados 


direitos, não se pode permitir que o nível absoluto da realização dos o 


utros 


direitos sofra um declínio — este é o princípio do não retrocesso. Segundo, 
os critérios mínimos de alguns Direitos Humanos têm um efeito imediato e 


não podem ser adiados — como o direito à alimentação e à habitação. 





Estes 


princípios devem ser aplicados também à implementação dos Objectivos do 


Milénio. 


* Aabordagem de Direitos Humanos sublinha a necessidade de se identificarem 


claramente os actores principais no processo de desenvolvimento e de avaliar 
e analisar os seus direitos e deveres. A abordagem de Direitos Humanos 
incide especificamente em dois conjuntos de actores: os primeiros são as 
pessoas com direitos que têm de ser garantidos, isto é, os “detentores de 
direitos”. O segundo conjunto de actores é composto por aqueles que 
assumem posições de poder e autoridade para concretizar aqueles direitos, 
isto é, os “responsáveis pelos deveres”. Os programas de desenvolvimento 
devem ser especificamente formulados para fortalecer as capacidades 
destes dois grupos. 


* A abordagem de Direitos Humanos requer que todas as análises de 


programas e estratégias de desenvolvimento focadas nos Objectivos do 
Milénio avaliem o impacto que estes têm junto dos seus beneficiários 
(stakeholders). Adicionalmente, os programas de desenvolvimento devem 
prestar contas a todos os beneficiários (stakeholders) e criar mecanismos 
claros de responsabilização. 





* À abordagem de Direitos Humanos requer uma análise profunda das 


razões pelas quais os direitos não estão a ser realizados. No mesmo sentido, 
os programas de desenvolvimento focados nos ODM devem basear-se na 
análise não só das causas imediatas da pobreza mas também das causas 
estruturais e geradoras de pobreza e da não realização dos direitos. 





* A comunidade de Direitos Humanos estabeleceu directrizes para que 





sejam apresentados relatório de situações de Direitos Humanos a órgãos 
institucionais de Direitos Humanos e os grupos da Sociedade Civil 
desenvolveram metodologias para a monitorização independente das 
obrigações de Direitos Humanos. Estes meios podem ser utilizados para 
ajudar a dirigir a monitorização do progresso nos ODM. 
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“A necessidade de fazer escolhas vantajosas é frequentemente exagerada e 


baseia-se por norma num raciocínio muito rudimental. Além disso, mesmo quando 
essas escolhas têm de ser contempladas, podem ser feitas mais razoavelmente 
— e mais equitativamente — através de uma abordagem inclusiva, que equilibra 
preocupações concorrentes, do que através de outra qualquer que dê prioridade 
a somente um ou outro grupo.” 


AMARTYA SEN 
Prémio Nobel da Economia 1998 
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NO CAMINHO 

DA REALIZAÇÃO 
DOS ODM E DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Os esforços conjuntos para assegurar a realização dos Direitos Humanos 
e a implementação dos ODM oferecem uma oportunidade única para se 
caminhar em direcção a objectivos comuns de dignidade humana e de um 
mundo livre de pobreza e de injustiça. 


Oferecem enfim uma oportunidade de diversos grupos colaborarem 
— activistas de Direitos Humanos, activistas pela justiça social, sindicatos, 
organizações de fé. Esta colaboração adiciona força ao nosso objectivo 
comum de todas as mulheres, homens e crianças viverem com dignidade. 
Ao reunirmos forças podemos acabar com a pobreza no espaço de uma 
geração! 
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OBJECTIVO 2015 - CAMPANHA DO MILÉNIO DAS NAÇÕES UNIDAS 


A Campanha do Milénio das Nações Unidas foi lançada em 2002 pelo então Secretário-Geral 
das Nações Unidas, Kofi Annan. Está presente na América do Norte, em 24 países africanos e 
asiáticos e em seis países na Europa — incluindo Portugal. Trabalha a nível nacional e internacional 
como suporte dos esforços dos cidadãos para exigir junto dos seus líderes que cumpram os 


compromissos assumidos quanto à erradicação da pobreza extrema até 2015. 


Em Portugal a Campanha assumiu o nome Objectivo 2015. Queremos informar, inspirar e 
mobilizar a sociedade portuguesa para exigir do Governo o respeito pelos compromissos 
assumidos na Declaração do Milénio. Ambicionamos também incentivar políticas públicas com 
impacto positivo no desenvolvimento sustentável dos países mais desfavorecidos. Nesse sentido, 


pretende mais e melhor Ajuda Pública para o Desenvolvimento. 


Acreditamos que os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio apenas poderão ser atingidos 
até 2015 se os cidadãos estiverem informados sobre as promessas e compromissos assumidos 


pelos seus governos e se envolvam para apelar à sua realização. 


Juntos podemos: somos a primeira geração com a tecnologia, os recursos e as capacidades para 


erradicar a pobreza. 


Visite o nosso website em www.objectivo20 | 5.org 


AMNISTIA INTERNACIONAL 





A Amnistia Internacional é um movimento mundial de Direitos Humanos. Presente em mais 


de 150 países e territórios totalizando mais de 2.6 milhões de activistas e membros, é a maior 














organização mundial dedicada à defesa e promoção dos Direitos Humanos. 


A sua visão é a de um mundo em que cada pessoa desfruta de todos os Direitos Humanos 
consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos e noutros padrões internacionais 
de Direitos Humanos. 


De modo a cumprir esta visão, a missão da Amnistia Internacional consiste na investigação e 
acção destinadas à prevenção e ao acabar com os graves abusos à integridade física e mental, 
à liberdade de consciência e expressão, a não ser discriminado, dentro do contexto de uma 


promoção de todos os Direitos Humanos. 





A Amnistia Internacional forma uma comunidade global de defensores dos Direitos Humanos, 


regidos pelos princípios de solidariedade internacional, acção efectiva no caso das vítimas 











individuais, cobertura global, a universalidade e indivisibilidade dos Direitos Humanos, 


imparcialidade e independência, democracia e respeito mútuo. 





Além deste trabalho desenvolvido sobre violações específicas de Direitos Humanos, a Amnistia 
Internacional urge a todos os governos que observem o primado da lei, que ratifiquem e 
implementam os padrões de Direitos Humanos; leva a cabo uma ampla variedade de actividades 
pela educação de Direitos Humanos; e encoraja organizações intergovernamentais, indivíduos e 


todos os órgãos da sociedade a apoiar e a respeitar os Direitos Humanos. 


Conheça o trabalho da Amnistia Internacional em www.amnistia-internacional.pt 
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SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Acesso 
à Alimentação, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O Programa visa a garantir à 
população em situação de insegurança alimentar o acesso à alimentação digna, regular, adequada à nutrição e à 
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alimentos. Tal população sob risco de alimentação insuficiente remete ao reconhecimento de que a sociedade brasileira 
defronta-se com um círculo vicioso de massiva geração de pobreza e fome. A persistência desse círculo tende a acentuar, 
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RESUMO 


Desde que assumi as minhas funções, propus-me fazer 
com que as Nações Unidas passassem de uma cultura de reac- 
ção para uma cultura de prevenção. Numa declaração do seu 
Presidente, em 20 de Julho de 2000, o Conselho de Seguran- 
ça convidou-me a apresentar um relatório sobre prevenção de 
conflitos armados que contivesse uma análise e recomenda- 
ções sobre as iniciativas que poderiam ser tomadas pelo siste- 
ma das Nações Unidas, tendo presentes a experiência anterior 
e as opiniões e considerações emitidas pelos Estados Mem- 
bros. O meu primeiro objectivo, neste relatório, é analisar os 
progressos conseguidos no desenvolvimento da capacidade 
das Nações Unidas em matéria de prevenção de conflitos, 
conforme me foi solicitado pela Assembleia Geral e o Conse- 
lho de Segurança. O meu segundo objectivo é apresentar 
recomendações concretas sobre como se poderiam intensifi- 
car ainda mais esses esforços, com a cooperação e a partici- 
pação activa dos Estados Membros, sobre os quais recai, em 
última análise, a responsabilidade primordial pela prevenção 
de conflitos. 


Ao redigir o presente relatório, procurei ter em conta as 
diversas opiniões e considerações expressas pelos Estados 
Membros em debates recentes da Assembleia Geral e do 
Conselho de Segurança sobre a prevenção de conflitos. É evi- 
dente que, para que as medidas de prevenção neste domínio 
sejam bem sucedidas, são necessários o apoio activo e a coo- 
peração dos Estados Membros. No relatório, analisam-se as 
contribuições específicas que podem ser dadas pela 
Assembleia Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho 
Económico e Social, o Tribunal Internacional de Justiça e o 
Secretário-Geral, bem como a cooperação entre as Nações 
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Unidas e actores externos, tais como as organizações regio- 
nais, as organizações não governamentais e a comunidade 
empresarial. 


A acção do sistema das Nações Unidas no domínio da 
prevenção de conflitos não é nova. Muitos dos programas e 
projectos do sistema das Nações Unidas, nomeadamente em 
matéria de desenvolvimento, têm já efeitos preventivos ou 
pelo menos potencialidades preventivas, ainda que sejam fre- 
quentemente dispares e incompletos. O que pretendo aqui é 
mostrar como os departamentos, programas, gabinetes e orga- 
nismos das Nações Unidas (que contribuíram todos para a 
elaboração do presente relatório) trabalham em interacção a 
favor da prevenção de conflitos armados. Revestem-se de 
especial importância os esforços das Nações Unidas para 
aumentar a capacidade dos Estados Membros no que se refe- 
re à prevenção de conflitos. O desafio que se nos depara é 
como mobilizar o potencial colectivo do sistema de uma 
maneira mais coerente e mais orientada para a prevenção, sem 
que por isso seja necessário atribuir-lhe importantes recursos 
suplementares. 


O presente relatório assenta nos seguintes grandes 

princípios: 

“A prevenção de conflitos é uma das principais 
obrigações dos Estados Membros enunciadas na Carta 
das Nações Unidas e os esforços da Organização nessa 
esfera devem estar conformes com os objectivos e 
princípios da Carta. O Capítulo VI da Carta é 
aquele que proporciona o quadro mais apropriado para 
as actividades de prevenção de conflitos. 

“A responsabilidade primordial pela prevenção de 
conflitos recai sobre os governos nacionais, embora a 
sociedade civil também tenha um papel importante. A 
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função principal das Nações Unidas e da comunidade 
internacional é prestar apoio aos esforços 
nacionais de prevenção de conflitos e ajudar a criar a 
capacidade nacional nessa esfera. 

“Para que tenham uma maior eficácia, as medidas 
preventivas devem ser desencadeadas o mais cedo 
possível, de preferência logo no início do conflito. Um 
dos principais objectivos dessas medidas deve ser 
atacar as causas socioeconómicas, culturais, ambientais, 
institucionais e outras causas estruturais profundas que 
estão frequentemente subjacentes aos sintomas políticos 
imediatos dos conflitos. 

* Uma estratégia de prevenção eficaz exige uma abordagem 
global que inclua a adopção pela comunidade 
internacional, em cooperação com os actores nacionais 
e regionais, de medidas, nomeadamente nos domínios 
político, diplomático, humanitário, de direitos humanos, 
de desenvolvimento e institucional, a curto e a longo 
prazo. 

* À prevenção de conflitos e o desenvolvimento susten- 
tável e equitativo são actividades que se reforçam 
mutuamente. O investimento em esforços nacionais e 
internacionais em prol da prevenção de conflitos deve 
ser encarado simultaneamente como um investimento 
no desenvolvimento sustentável, uma vez que este últi- 
mo é muito favorecido por um clima de paz duradouro. 

* O êxito de uma estratégia preventiva depende da coo- 
peração de muitos actores das Nações Unidas, nomea- 
damente do Secretário-Geral, do Conselho de 
Segurança, da Assembleia Geral, do Conselho 
Económico e Social, do Tribunal Internacional de 
Justiça e dos organismos, gabinetes, fundos e progra- 
mas das Nações Unidas bem como das instituições de 
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Bretton Woods. O sistema das Nações Unidas não é o 
único actor no domínio da prevenção e muitas vezes 
pode acontecer que não seja sequer o melhor prepara- 
do para tomar a iniciativa. Assim, os Estados Mem- 
bros, as organizações regionais e sub-regionais, o sec- 
tor privado, as organizações não governamentais e 
outros actores da sociedade civil têm também um papel 
muito importante a desempenhar. 


Não tenho a ilusão de que será fácil aplicar as estratégias de 
prevenção. Os custos da prevenção têm de ser pagos no pre- 
sente, enquanto os seus benefícios só se colherão num futuro 
distante. A principal lição a retirar das experiências passadas 
das Nações Unidas neste aspecto é que quanto mais rapida- 
mente se identificarem e enfrentarem as causas profundas de 
um conflito potencial, mais provável é que as partes num con- 
flito estejam dispostas a estabelecer um diálogo construtivo, 
abordar os verdadeiros problemas que estão na origem do 
possível conflito e abster-se de recorrer à força para alcançar 
os seus fins. 


Os governos que assumem a sua responsabilidade sobe- 
rana por resolver por meios pacíficos uma situação que se 
poderia deteriorar a ponto de ameaçar a paz e a segurança 
internacionais e pedem a ajuda das Nações Unidas e de outros 
actores internacionais, assim que dela necessitam, asseguram 
aos seus cidadãos a melhor protecção possível contra interfe- 
rências exteriores não desejadas. Deste modo, a acção pre- 
ventiva levada a cabo pela comunidade internacional pode 
contribuir significativamente para o reforço da soberania 
nacional dos Estados. 


No presente relatório, insisti em que a prevenção de con- 
flitos está no centro do mandato conferido às Nações Unidas 
em matéria de manutenção da paz e da segurança internacio- 
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nais e em que está a surgir entre os Estados Membros um con- 
senso em torno da ideia de que as estratégias globais e coe- 
rentes de prevenção de conflitos são o melhor meio de pro- 
mover uma paz duradoura e de instaurar um clima favorável 
ao desenvolvimento sustentável. Não se trata unicamente de 
criar uma cultura de prevenção, de estabelecer os mecanismos 
pretendidos ou de mobilizar a vontade política. As Nações 
Unidas têm também a responsabilidade moral de velar por 
que não se voltem a repetir genocídios como o que foi perpe- 
trado no Ruanda. 


Chegou o momento de traduzir a retórica da prevenção 
de conflitos em medidas concretas. Confio sinceramente em 
que o sistema das Nações Unidas e os Estados Membros pos- 
sam trabalhar juntos na elaboração de um plano concreto para 
aplicar as recomendações precisas formuladas no presente 
relatório. É incontestável que uma acção preventiva eficaz 
exigirá dos Estados Membros e do conjunto do sistema das 
Nações Unidas uma vontade política firme e o compromisso 
de disponibilização de recursos a longo prazo, se se quiser 
que uma verdadeira cultura de prevenção se possa enraizar na 
comunidade internacional. O presente relatório representa um 
primeiro passo nessa direcção. 


» - 


Kofi A. Annan 


Secretário-Geral das Nações Unidas 
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Introdução 


1. A lição mais triste dos últimos dez anos talvez seja 
que, quando se trata de um conflito armado, prevenir é muito 
melhor e mais barato do que remediar. O problema é como 
aplicar essa lição de modo que a prevenção exista não só no 
plano retórico mas sim também na prática. Ora isso é mais 
fácil de dizer do que de fazer; os problemas já existentes têm 
precedência em relação aos que hipoteticamente se podem vir 
a levantar e, enquanto os benefícios da prevenção só se podem 
colher no futuro e são difíceis de quantificar, a factura tem de 
ser paga hoje. Por outro lado, os custos de não prevenir a vio- 
lência são enormes. Os custos humanos da guerra incluem 
não apenas o visível e imediato — os mortos, os feridos, a des- 
truição, a deslocação da população — mas também as reper- 
cussões distantes e indirectas nas famílias, comunidades, ins- 
tituições nacionais e locais e economias bem como nos países 
vizinhos. Medem-se não só pelos danos provocados mas tam- 
bém pelas oportunidades perdidas. 

2. A Comissão Carnegie sobre a Prevenção de 
Conflitos Violentos apurou, em 1997, que, por exemplo, o 
Produto Interno Bruto (PIB) do Líbano continuava a ser, nos 
primeiros anos da década de 1990, 50% mais baixo do que era 
quando as hostilidades tinham começado, em 1974; a opinião 
mais difundida era que a guerra civil e o uso generalizado de 
minas terrestres eram responsáveis pelo abandono de cerca de 
80% das terras angolanas e que a produção de alimentos, já 
por si insuficiente, no Burundi sofreu uma redução de 17% 
durante os recentes conflitos!. Precisamos também de ter em 
conta os custos suportados pelos actores externos que inter- 
vêm para pôr fim à violência. Segundo um estudo da Comissão 


'Ver Preventing Deadly Conflict, o relatório final da Comissão Carnegie sobre a Prevenção de 
Conflitos Violentos. 


Carnegie, a comunidade internacional gastou cerca de 200 
mil milhões de dólares nas sete intervenções mais importan- 
tes da década de 1990, na Bósnia e Herzegovina, Somália, 
Ruanda, Haiti, Golfo Pérsico, Camboja e El Salvador, sem 
contar com o Kosovo e Timor Leste. A Comissão calculou as 
diferenças entre os custos dessas actividades de gestão de 
conflitos e os das possíveis medidas preventivas e concluiu 
que uma abordagem preventiva teria poupado à comunidade 
internacional cerca de 130 mil milhões de dólares. 

3. Em nenhum lugar essas lições são mais evidentes 
do que na região dos Grandes Lagos, em África, onde a inca- 
pacidade, demonstrada pela comunidade internacional, de 
investir na prevenção no Ruanda teve repercussões profunda- 
mente destabilizadoras a nível regional. Estudos ulteriores 
efectuados pela ONU e a Organização de Unidade Africana 
(OUA), bem como pelos parlamentos de alguns países que 
fornecem os contingentes de tropas, mostram que se detecta- 
ram com antecedência sinais preocupantes e se tiveram 
amplas oportunidades de responder ao “genocídio evitável” 
de Abril de 1994. Segundo as estimativas do então Coman- 
dante da Força, General Roméo Dallaire, teria sido suficiente 
colocar cerca de 5000 soldados no Ruanda, em Abril de 1994, 
para travar o genocídio, como as investigações posteriores 
vieram a confirmar. No seu estudo, a Comissão Carnegie 
estimou que o custo total da operação de paz reforçada teria 
sido de 500 milhões de dólares anuais e que as medidas pre- 
ventivas no Ruanda teriam provavelmente custado 1300 
milhões de dólares, enquanto o preço da assistência ao Ruan- 
da em consequência do genocídio se elevou a 4500 milhões 
de dólares. 

4. Temos uma obrigação para com as vítimas da vio- 
lência no Ruanda e outros lugares: consiste em levar a sério o 
desafio da prevenção. Prometi que, nas Nações Unidas, se 
passaria de uma cultura de reacção para uma cultura de pre- 
venção. A 20 de Julho de 2000, o Conselho de Segurança reu- 
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niu-se para analisar o papel das Nações Unidas na prevenção 
de conflitos armados. Numa declaração posterior do seu Pre- 
sidente, o Conselho convidou-me a apresentar, até Maio de 
2002, o mais tardar, um relatório que contivesse uma análise 
e recomendações sobre as iniciativas que, tendo presentes a 
experiência anterior e as opiniões e considerações expressas 
pelos Estados Membros, o sistema da ONU poderia tomar 
para prevenir os conflitos armados. Como a natureza das 
medidas preventivas, no seu sentido mais amplo, obriga a 
envolver todo o sistema das Nações Unidas, apresento o pre- 
sente relatório ao Conselho de Segurança e à Assembleia 
Geral, que já aprovou várias resoluções relativas à prevenção 
de conflitos. 

o. O meu primeiro objectivo, no presente relatório, é 
analisar os progressos conseguidos no que se refere a desen- 
volver a capacidade das Nações Unidas em matéria de pre- 
venção de conflitos, tal como me foi solicitado pela Assem- 
bleia Geral e o Conselho de Segurança. O meu segundo objec- 
tivo é apresentar recomendações concretas sobre como se 
poderiam intensificar ainda mais os esforços das Nações Uni- 
das nessa esfera, com a cooperação e a participação activa dos 
Estados Membros, sobre os quais recai, em última análise, a 
responsabilidade primordial pela prevenção de conflitos. 


Questões tratadas no relatório 


6. Parto do princípio de que a responsabilidade pri- 
mordial pela prevenção de conflitos recai sobre os governos 
nacionais e outros actores locais. A prevenção tem poucas 
possibilidades de ser bem sucedida, se os países interessados 
não se sentirem partes envolvidas. Para evitar que surja um 
conflito, é necessário que os actores nacionais e, quando for 
caso disso, a comunidade internacional actuem rapidamente. 
Quanto mais cedo um diferendo ou uma injustiça que possam 
desembocar num conflito armado forem identificados e resol- 
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gradativamente, as dificuldades de inserção das pessoas, em situação de vulnerabilidade social, assim como de seus 
descendentes, nos mercados de trabalho e de consumo, bem como de garantia de cidadania. A suplantação desse círculo 
vicioso requer um conjunto de políticas de governo, no qual a ação de combate direto à fome, através da ampliação do 
acesso aos alimentos, se articula, complementarmente, às atividades de geração de emprego e renda, promoção da 
cidadania, melhoria dos hábitos alimentares e culinários, aprimoramento da gestão do orçamento familiar, saneamento 
básico, entre outras de caráter estruturante. 


Em 2003, o Governo Federal criou, por meio da Lei nº 10.689, o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, que 
passou a integrar o PPA 2004-2007 (a partir de programa homônimo), tendo sido, no exercício de 2006, composto por um 
conjunto de ações, dentre as quais destaque-se: 


a) implantação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado pela Lei nº 10.696/2006, consiste de aquisição de 
alimentos, com dispensa de licitação, de agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf) e os destina às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional ou à formação 
de estoques estratégicos. E operacionalizado por meio de parcerias com Estados, Municípios e com a Conab e possui várias 
modalidades de compra; 


b) instalação de restaurantes populares, ou unidades de alimentação e nutrição destinadas ao preparo e à comercialização 
de refeições saudáveis, ofertadas a preços acessíveis à população, localizadas, preferencialmente, em grandes centros 
urbanos, com população superior a 100 mil habitantes; 


c) construção de cisternas para armazenamento de água no semi-árido, com tecnologia popular para a captação de água da 


chuva, representa uma solução de acesso a recursos hídricos para a população rural do semi-árido brasileiro. Destinadas à 
população rural de baixa renda que sofre com os efeitos das secas prolongadas; 


d) distribuição de alimentos a grupos populacionais específicos, convênio firmado entre o MDS e a Conab, com o intuito de 
distribuir cestas de alimentos a grupos populacionais específicos em situação de insegurança alimentar e nutricional, como 
famílias acampadas que aguardam o Programa de Reforma Agrária, remanescentes de quilombos, comunidades de 
terreiros, comunidades indígenas, atingidos por barragens e famílias que residem em Municípios vítimas de calamidades 
públicas que estejam impossibilitadas de produzir ou adquirir alimentos. 


O Programa possui os seguintes indicadores: 
1) Taxa de Participação dos Produtos da Agricultura Familiar nas Aquisições do Governo Federal. 


A expectativa é que o índice projetado seja parcialmente atingido. O índice de referência inicial informado foi de 0,48%, 
sendo, na oportunidade, elaboradas metas para os anos de 2004 a 2007 (3,3%, em 2004; 3,15%, em 2005; 5,7%, em 
2006 e 8,38%, em 2007). A partir de 2006, as ações orçamentárias do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 
vinculadas à aquisição de produtos da agricultura familiar foram transferidas para o Programa de Acesso à Alimentação, 
tendo sido criadas, no âmbito do Programa Abastecimento Agroalimentar, duas novas ações sob responsabilidade do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), com a mesma finalidade. Considerando que esta alteração foi aprovada após 
a revisão dos indicadores do PPA para 2006, as projeções ainda levam em conta somente as ações do MDS, cujo volume de 
recursos destinados às aquisições da agricultura familiar é superior ao do MDA. Em 2006, o índice apurado foi de 3,79%, 
sendo que o total de aquisições da agricultura familiar realizadas pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), via 
recursos do MDA, foi de 102,32 mil toneladas e as demais aquisições governamentais desse segmento, envolveram 2,6 
milhões de toneladas de diversos produtos agrícolas. 
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vidos, menor será a probabilidade de a situação degenerar em 
violência. A adopção rápida de medidas, a nível nacional, 
para remediar as situações que poderiam conduzir a um con- 
flito armado, com a assistência internacional, se for caso 
disso, pode ajudar a fortalecer a soberania dos estados. 

Ya Para que a prevenção rápida seja eficaz, é preciso 
conhecer as causas profundas do conflito em todas as suas 
dimensões e enfrentá-las. A causa próxima pode ser uma onda 
de perturbações ou de protestos suscitada por um determina- 
do incidente, mas a causa profunda pode ter que ver com, por 
exemplo, desigualdades ou injustiças socioeconómicas, 
discriminação étnica sistemática, desrespeito pelos direitos 
humanos, diferendos ligados à participação política ou anti- 
gos agravos pela atribuição de terras e de outros recursos. Em 
muitos casos, a existência desses factores pode levar alguns 
grupos a actuarem de forma violenta numa sociedade, sem 
que isso aconteça noutra, onde existem mecanismos apropria- 
dos e eficazes para enfrentar os problemas, nomeadamente 
instituições que asseguram uma boa governação e o estado de 
direito. As informações fiáveis que permitam um alerta rápi- 
do e um conhecimento profundo e esclarecido das condições 
e tradições locais revestem-se, pois, de grande importância e 
há que identificar as desigualdades fundamentais e de lhes pôr 
termo, no quadro dos planos e programas de desenvolvimen- 
to. 

6. A Comissão Carnegie sobre Prevenção de Conflitos 
Violentos distinguiu duas categorias de estratégias de preven- 
ção: a prevenção imediata, que se refere às medidas aplicá- 
veis perante uma crise imediata, e a prevenção estrutural, 
que consiste em medidas a tomar para que as crises não defla- 
grem ou, no caso de deflagrarem, não se reavivem. O presen- 
te relatório debruçar-se-á sobre o amplo espectro de assistên- 
cia prestada aos Estados pelo sistema das Nações Unidas, no 
domínio tanto da prevenção imediata a curto prazo como da 
prevenção estrutural a longo prazo. 
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9. O Conselho de Segurança sublinhou a importância 
de fazer face às causas profundas dos conflitos e a necessida- 
de de aplicar estratégias eficazes de prevenção a longo prazo. 
Referiu ainda que uma estratégia coerente de consolidação da 
paz, que abranja programas políticos, de desenvolvimento, 
humanitários e de direitos humanos, pode ter um papel fun- 
damental na prevenção de conflitos. Neste sentido, gostaria 
de estabelecer uma distinção clara entre os programas ordiná- 
rios de desenvolvimento e de ajuda humanitária e os que são 
postos em prática como medida preventiva ou de consolida- 
ção da paz perante problemas que poderiam conduzir à defla- 
gração de um conflito ou à sua reavivação. 

10. Investir na prevenção estrutural a longo prazo signi- 
fica, em última análise, investir no desenvolvimento sustentá- 
vel: em primeiro lugar, porque é evidente que não pode haver 
desenvolvimento sustentável num clima de conflito ou de 
conflito potencial e, em segundo, porque o conflito armado 
reduz a zero os avanços no domínio do desenvolvimento 
nacional. Em alguns casos, como vimos recentemente, confli- 
tos prolongados comprometeram a própria existência dos 
Estados, como aconteceu na Somália e no Afeganistão. Uma 
prevenção eficaz dos conflitos é uma condição indispensável 
para estabelecer e manter uma paz duradoura, que, por sua 
vez, é um requisito prévio do desenvolvimento sustentável. 
Quando o desenvolvimento sustentável aborda as causas pro- 
fundas do conflito, desempenha um papel importante na sua 
prevenção e na promoção da paz. 

11. Num momento em que se assiste a uma diminuição 
da ajuda internacional ao desenvolvimento, a comunidade de 
doadores mostra-se cada vez mais relutante em apoiar o 
desenvolvimento de Estados que se encontram à beira de um 
conflito ou mergulhados nele. O investimento na prevenção 
de conflitos dá a possibilidade de multiplicar os benefícios do 
desenvolvimento nacional a longo prazo. A adopção de estra- 
tégias de prevenção mais eficazes permitiria não só salvar 
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centenas de milhar de vidas mas também economizar milha- 
res de milhão de dólares. Os fundos que se dedicam actual- 
mente às actividades militares poderiam ser utilizados para 
lutar contra a pobreza e tentar alcançar um desenvolvimento 
sustentável e equitativo, que contribuiria para reduzir ainda 
mais os riscos de guerra e de catástrofe. A prevenção de con- 
flitos e o desenvolvimento sustentável reforçam-se mutua- 
mente. 

12. O papel das Nações Unidas consiste, acima de tudo, 
em ajudar os governos nacionais e os seus homólogos locais 
a encontrarem soluções para os seus problemas, proporcio- 
nando-lhes apoio para o desenvolvimento de capacidades, a 
nível nacional e regional, nas esferas do alerta rápido, da pre- 
venção de conflitos e da consolidação da paz a longo prazo. 
Esta ajuda baseia-se no princípio do consentimento dos Esta- 
dos Membros afectados. Na prática, a cooperação internacio- 
nal nesse domínio tem frequentemente lugar a convite do 
Estado ou dos Estados interessados. 

13. Os organismos humanitários e de desenvolvimento 
das Nações Unidas, juntamente com as instituições de Bret- 
ton Woods, têm um papel crucial a desempenhar no que se 
refere a instaurar um clima de paz e a atacar as causas pro- 
fundas dos conflitos, nas fases iniciais da prevenção. O pre- 
sente relatório analisará quantos dos seus programas ordiná- 
rios podem contribuir e efectivamente contribuem para as 
actividades de prevenção de conflitos e como se pode aumen- 
tar a sua eficácia por meio de uma melhor coordenação dos 
seus esforços e em cooperação com os seus respectivos 
Governos anfitriões. Serão igualmente analisados os instru- 
mentos de que as Nações Unidas se podem servir em etapas 
posteriores da prevenção, entre os quais podem estar incluí- 
dos a diplomacia preventiva, a colocação preventiva no terre- 
no de contingentes militares e de polícia civil, o desarma- 
mento preventivo e outras medidas conexas, bem como estra- 
tégias eficazes de consolidação da paz após os conflitos. 
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14. Ao redigir o presente relatório, esforcei-me por 
tomar em conta as diversas opiniões e considerações expres- 
sas pelos Estados Membros em debates recentes, na Assem- 
bleia Geral e no Conselho de Segurança, acerca da prevenção 
de conflitos. É incontestável que o êxito dos esforços de pre- 
venção de conflitos exigirá o apoio activo e a cooperação dos 
Estados Membros. Serão também analisadas as contribuições 
específicas do Conselho de Segurança, da Assembleia Geral e 
dos outros órgãos principais das Nações Unidas bem como a 
cooperação entre as Nações Unidas e os actores externos, 
como as organizações regionais, as organizações não gover- 
namentais (ONG), a sociedade civil e a comunidade empre- 
sarial. 

15. Otrabalho do sistema das Nações Unidas no domí- 
nio da prevenção de conflitos não é uma novidade. Muitos 
dos programas e projectos que leva a cabo, nomeadamente em 
matéria de desenvolvimento, têm já efeitos preventivos ou 
encerram, pelo menos, essa promessa, por mais dispares e 
incompletos que muitas vezes sejam. As iniciativas das 
Nações Unidas que visam reforçar a capacidade de prevenção 
de conflitos dos Estados Membros revestem-se de particular 
importância. O desafio que se nos apresenta consiste, pois, 
em mobilizar o potencial colectivo do sistema de uma manei- 
ra mais coerente e mais orientada para a prevenção de confli- 
tos, sem que seja necessariamente preciso disponibilizar 
recursos adicionais significativos. 

16. Aproveito esta oportunidade para reiterar que a pas- 
sagem de uma cultura de reacção para uma cultura de pre- 
venção seria um grande passo em frente. No presente relató- 
rio, descrevo as medidas concretas que foram e estão a ser 
tomadas para este fim, com base em mandatos atribuídos às 
Nações Unidas, na experiência adquirida e nas lições apren- 
didas, e proponho várias conclusões e recomendações para o 
futuro. 
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Mandato e papel dos principais 
órgãos das Nações Unidas 


Mandato das Nações Unidas 
em matéria de prevenção de 
conflitos armados 


A. O Quadro Fornecido pela Carta 


17. A missão primordial das Nações Unidas continua a 
ser “preservar as gerações futuras do flagelo da guerra”. Para 
este fim, os Estados Membros comprometeram-se a “tomar, 
medidas colectivas eficazes para prevenir e afastar ameaças a 
paz”, como estabelece o Artigo 1º., parágrafo 1, da Carta das 
Nações Unidas. 

18. Na minha opinião, a Carta confere às Nações Uni- 
das um mandato vigoroso no domínio da prevenção dos con- 
flitos armados. Indica também os dois elementos definidores 
da filosofia em que assenta o sistema de segurança colectiva: 
em primeiro lugar, prevenir um conflito armado é uma estra- 
tégia mais desejável e eficaz para assegurar a segurança e paz 
duradoura do que tentar pôr-lhe fim ou atenuar os seus sinto- 
mas; e, em segundo, o melhor meio de prevenir os conflitos 
armados internacionais é recorrer a “meios pacíficos, de 
modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justi- 
ça internacionais”, como afirma o Artigo 2º parágrafo 3 da 
Carta. Foi por partilhar esta convicção com os redactores da 
Carta que sugeri que a prevenção de conflitos fosse a pedra 
angular do sistema de segurança colectiva das Nações Unidas 
no século XXI. 

19. Durante grande parte da segunda metade do século 
passado, procurou-se, de um modo geral, garantir a seguran- 
ça colectiva reagindo, mais do que prevenindo, e definiu-se a 
prevenção quase sempre em termos exclusivamente militares. 
Esta concepção foi útil a certos Estados e mantém-se válida. 
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No entanto, com o final da guerra fria, surgiu uma nova noção 
de paz e de segurança. Uma visão mais ampla da natureza da 
paz sustentável e das suas componentes, como o desenvolvi- 
mento económico, a boa governação e a democratização, o 
estado de direito e o respeito pelos direitos humanos, com- 
plementa hoje o conceito tradicional de segurança colectiva. 
No século XXI, a segurança colectiva deve impor a todos o 
dever de tentarem reduzir as tensões, os motivos de queixa, a 
desigualdade, a injustiça, a intolerância e as hostilidades o 
mais rapidamente possível, antes de que ponham em risco a 
paz e a segurança. Esta é, no meu entender, a verdadeira 
essência de uma cultura de prevenção. 

20. Com esta abordagem, voltamos às origens das 
Nações Unidas. O Artigo 55º da Carta reconhece explicita- 
mente que as soluções para os problemas económicos, 
sociais, de saúde e outros problemas conexos, vale a coopera- 
ção internacional nos domínios da cultura e da educação bem 
como o respeito pelos direitos humanos são essenciais, se qui- 
sermos “criar as condições de estabilidade e bem-estar neces- 
sárias às relações pacíficas e amistosas entre as Nações”. 
Podemos, assim, apoiar-nos na Carta para preconizar uma 
abordagem global e a longo prazo da prevenção de conflitos, 
baseada num conceito mais amplo de paz e de segurança. 


B. Decisões da Assembleia Geral e do 
Conselho de Segurança e opiniões dos 
Estados Membros sobre prevenção de 
conflitos 

21. Desde finais da década de 1980, a Assembleia Geral 


e o Conselho de Segurança reforçaram o mandato conferido 
às Nações Unidas pela Carta em matéria de prevenção de 
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conflitos. A Assembleia Geral reafirmou, de uma forma par- 
ticularmente clara na sua resolução 47/1204, intitulada “Uma 
Agenda para a Paz: diplomacia preventiva e questões cone- 
xas”, o importante papel do Secretário-Geral na diplomacia 
preventiva e convidou-o a reforçar a capacidade do Secreta- 
riado, no que se referia à recolha e análise de informações, e 
a criar um mecanismo de alerta rápido. Na sua resolução 
51/242, intitulada “Suplemento da Agenda para a Paz”, a 
Assembleia Geral voltou a sublinhar a importância de uma 
melhor coordenação das medidas preventivas das Nações 
Unidas, ao nível de todo o sistema. 

22. O Conselho de Segurança realizou debates públicos 
sobre a prevenção de conflitos, em Novembro de 1999 e Julho 
de 2000. Durante tais debates, um grande número de Estados 
Membros mostrou-se, de um modo geral, favorável à preven- 
ção, embora definindo prioridades diferentes no plano da 
acção. Alguns sublinharam que era necessário centrar-se nas 
causas socioeconómicas profundas dos conflitos e pediram 
um aumento da ajuda ao desenvolvimento, como meio de os 
impedir. Outros apontaram a promoção dos direitos humanos, 
a boa governação, o estado de direito e a democratização 
como os domínios mais importantes para a adopção de medi- 
das preventivas. Vários países insistiram em que a acção pre- 
ventiva se deveria limitar à adopção de medidas ao abrigo do 
Capítulo VI da Carta, mas referiram que as medidas coercitivas 
nos termos do Capítulo VII deveriam continuar a ser, como 
último recurso, um meio legítimo para impedir as violações 
sistemáticas dos direitos humanos fundamentais ou outras 
ameaças graves à paz. 

23. As declarações do Presidente aprovadas nessas duas 
reuniões sublinharam que o alerta rápido, a diplomacia pre- 
ventiva, a colocação de forças no terreno, o desarmamento a 
título preventivo e a consolidação da paz após os conflitos 
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constituíam elementos interdependentes e complementares de 
uma estratégia global de prevenção de conflitos. Esta concep- 
ção global da prevenção de conflitos foi de novo evocada, 
quando do debate público sobre a consolidação da paz que o 
Conselho de Segurança realizou em Fevereiro de 2001, deba- 
te durante o qual numerosos oradores salientaram que uma 
estratégia de coordenação da paz bem planeada e coordenada 
pode desempenhar um papel importante na prevenção de con- 
flitos. 

24. A prevenção de conflitos foi também um dos temas 
dominantes da Cimeira do Milénio das Nações Unidas, 
durante a qual os dirigentes do mundo inteiro apoiaram o meu 
apelo à comunidade internacional para que passasse de uma 
cultura de reacção para uma cultura de prevenção. Houve um 
amplo consenso em torno da ideia de que a abordagem mais 
promissora consistia em elaborar estratégias integradas, que 
conjugassem um vasto leque de medidas políticas, económi- 
cas, sociais e de outro tipo, destinadas a reduzir ou erradicar 
as causas que estavam na origem dos conflitos. Tanto na 
Declaração do Milénio das Nações Unidas, aprovada pela 
Assembleia Geral, na sua resolução 55/2, como na resolução 
1318 (2000), aprovada pelo Conselho de Segurança numa 
reunião a nível de Chefes de Estado e de Governo, se reco- 
nheceu o papel vital que o sistema das Nações Unidas no seu 
conjunto podia desempenhar na prevenção de conflitos e se 
prometeu tornar as Nações Unidas mais eficazes nesse domí- 
não. 
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Papel dos principais órgãos das 
Nações Unidas na prevenção de 
conflitos armados 


A. Papel da Assembleia Geral 


25. No quadro dos Artigos 10º e 11º da Carta, a Assem- 
bleia dispõe de uma ampla competência para tratar da pre- 
venção de conflitos em todos os seus aspectos, para formular 
recomendações, se for caso disso, ou para chamar a atenção 
do Conselho de Segurança para situações que possam pôr em 
perigo a paz e segurança internacionais. Nos termos do Arti- 
go 14º, a Assembleia Geral pode também recomendar medi- 
das que visem uma resolução pacífica de quaisquer situações, 
seja qual for a sua origem, que, no entender da Assembleia, 
possam prejudicar o bem-estar geral ou comprometer as rela- 
ções amistosas entre as nações. 

26. Recordo o útil trabalho realizado pela Assembleia 
Geral neste domínio, ao aprovar as resoluções 47/120 A e B, 
intitulada “Uma Agenda para a Paz: diplomacia preventiva e 
questões conexas”, em particular a secção VII da resolução 
47/120 A, intitulada “Papel da Assembleia Geral na diploma- 
cia preventiva”, e a resolução 51/242, intitulada “Suplemento 
da Agenda para a Paz”. Com base nos precedentes estabeleci- 
dos no passado (por exemplo, o sul do Tirol, em 1960; os Bal- 
cãs, na primeira década de existência da Organização; e em 
relação ao apartheid na África do Sul), a Assembleia Geral 
talvez deseje estudar como poderia utilizar com mais fre- 
quência, no futuro, os poderes que a Carta lhe confere para 
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trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados 


- Adquiridas 313 mil toneladas de alimentos da agricultura familiar, superando em 12% a meta estabelecida no orçamento. 
Cabe observar que os alimentos adquiridos no âmbito dessa ação têm uma participação superior a 50% na constituição das 
cestas distribuídas a grupos populacionais específicos. Foram beneficiadas, em 2006, 7 milhões de pessoas em situação de 
insegurança alimentar e nutricional a partir da distribuição de alimentos, além de cerca de 90 mil famílias de agricultores 
que forneceram alimentos para o PAA; 


- Construídas cerca de 68,7 mil cisternas durante o ano de 2006, ante uma previsão de 53,6 mil no orçamento. Cabe 
esclarecer que parte dessas cisternas foi construída com recursos liberados em exercícios anteriores; 


- Entregues aproximadamente 1,82 milhão de cestas de alimentos a grupos populacionais específicos, atendendo a 343 mil 
famílias. Essas cestas totalizaram cerca de 41 mil toneladas de alimentos, constituídos em sua maior parte (54%) por 
alimentos provenientes da agricultura familiar e adquiridos por meio do PAA; 


- Investidos recursos para conclusão de projetos de apoio à construção de restaurantes populares iniciados em 2005, além 
da implantação de duas novas unidades. Os 19 restaurantes já em funcionamento até o fim de 2006 totalizavam a oferta 
de mais de 500 mil refeições por mês. 


Desempenho do Programa 


A execução orçamentária do Programa Acesso à Alimentação atingiu 94% dos créditos orçamentários consignados no 
Orçamento da União. As metas físicas também tiveram um bom desempenho em 2006, com algumas ações tendo superado 
as metas previstas. O fluxo de recursos sofreu descontinuidade, mas não prejudicou decisivamente a execução 
programada. Além disso, o atraso na aprovação do Orçamento pelo Congresso Nacional trouxe algum prejuízo para a 
execução, superado com a edição de Medida Provisória autorizando crédito especial, o que permitiu recuperar o tempo 
perdido. 


Em relação à instalação de restaurantes populares, cabe um esclarecimento em face da aparente baixa execução física. Em 
2005, quando do lançamento do primeiro edital para a seleção de projetos, um número considerável de Municípios teve 
seus projetos aprovados dentro dos requisitos do edital, mas teriam sido excluídos do Programa por falta de recursos 
orçamentários. Em razão disso, parcela importante dos gastos daquele exercício foi transferida para execução em 2006, o 
que inviabilizou o lançamento de edital neste exercício. 


O Programa Acesso à Alimentação atua em diversas frentes para alcançar o seu objetivo de reduzir a insegurança alimentar 
e nutricional de segmentos expressivos da população. A diversidade de grupos sociais objeto da atenção do Programa, bem 
como a sua dispersão geográfica, impuseram a n necessidade de se atacar o problema com ações bastante distintas, como 
o preparo e a distribuição de refeições prontas, a distribuição de alimentos in natura e a construção de cisternas no semi- 
árido brasileiro. Nesse caso específico, estima-se a necessidade de construção de 1 milhão de cisternas para atender a todo 
o público-alvo da ação. Nos primeiros quatro anos de estabelecimento da ação de construção de cisternas, foram 
implantadas cerca de 140 mil unidades, o que sugeriria mais 20 anos para uma cobertura completa do público-alvo. Se for 
mantido o ritmo de construção do corrente exercício (o melhor ano do programa, com cerca de 69 mil cisternas 
construídas), seriam necessários mais de 12 anos para construir as 860 mil cisternas restantes. Para se atingir o objetivo 
proposto na ação, em um horizonte de tempo razoável, seria necessário um aumento substancial nas metas anuais, o que 
implicaria, também, substancial acréscimo nos recursos orçamentários. 


Algumas ações do Programa são executadas de modo descentralizado por meio de repasses. Neste sentido, atrasos e erros 
nas prestações de conta têm sido um gargalo na execução dos projetos. Há ainda dificuldades em relação ao gerenciamento 
local da execução, sendo que o ente frequentemente deixa de solicitar a prorrogação de prazo de vigência do convênio em 
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examinar questões relacionadas com a prevenção de confli- 
tos. Para o efeito, poderia ponderar as seguintes medidas: 


Mecanismos para a solução pacífica de diferendos 


27. O recurso activo pelos Estados Membros a métodos 
de resolução pacífica de diferendos definidos no Capítulo VI 
da Carta é uma das maneiras mais eficazes de prevenir os con- 
flitos. Ao longo dos anos, a Assembleia Geral contribuiu para 
a promoção dessas práticas, como mostram a resolução 268 
(ID D 1949, sobre a constituição de comissões de inquérito 
ou de conciliação, e a sua decisão 44/415, sobre o recurso a 
uma comissão de bons ofícios, de mediação ou de conciliação 
no quadro das Nações Unidas. A Assembleia Geral talvez 
deseje ponderar a possibilidade de adoptar novas recomenda- 
ções sobre a utilização desses mecanismos no seio da comu- 
nidade internacional. 


Declarações, normas e programas e formação de 
uma vontade política favorável à prevenção 


x 


28. Se prestasse uma atenção mais sistemática à pre- 
venção de conflitos, a Assembleia Geral contribuiria para 
criar uma cultura de prevenção de carácter verdadeiramente 
mundial, definindo normas sobre a responsabilidade dos Esta- 
dos Membros, e para estabelecer práticas de prevenção, nos 
planos local, nacional, regional e mundial. A Assembleia já 
trabalhou activamente na criação de normas que são impor- 
tantes para a prevenção de conflitos, como a sua resolução 
43/51, que contém um anexo intitulado “Declaração sobre a 
Prevenção e a Eliminação dos Diferendos e das Situações que 
Podem Ameaçar a Paz e a Segurança Internacionais e sobre o 
Papel das Nações Unidas neste Domínio”. 

29. Na sua resolução 53/243, a Assembleia Geral apro- 
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vou a Declaração e o Programa de Acção sobre uma Cultura 
de Paz, na qual pediu aos Estados Membros, à sociedade civil 
e a todo o sistema das Nações Unidas que promovessem acti- 
vidades relacionadas com a prevenção de conflitos. Dentro da 
sua ampla esfera de responsabilidade, a Assembleia Geral 
poderia também promover uma cultura de prevenção nas acti- 
vidades multifacetadas levadas a cabo pelos organismos das 
Nações Unidas. Tal como aconteceu na sua recente resolução 
sobre uma cultura de paz, a Assembleia Geral poderia abor- 
dar a componente prevenção de conflitos em vários temas da 
sua ordem do dia, como o desarmamento, os direitos huma- 
nos, a ajuda humanitária, a democratização, a degradação do 
ambiente, o terrorismo, a síndrome da imunodeficiência 
adquirida (SIDA) e o direito internacional. 


Funções deliberativas 


30. Alguns órgãos da Assembleia Geral, como o Comi- 
té da Carta das Nações Unidas, debateram já questões rela- 
cionadas com a prevenção e resolução de conflitos. Este tipo 
de análise de novas ideias e conceitos pelos órgãos compe- 
tentes da Assembleia deveria prosseguir. A Assembleia rece- 
be também relatórios de muitos órgãos e organismos das 
Nações Unidas, em cujos programas figuram habitualmente 
questões ligadas à prevenção de conflitos. A Universidade das 
Nações Unidas (UNU), a Universidade para a Paz e o Institu- 
to das Nações Unidas para a Formação e a Investigação (UNI- 
TAR) apresentam os seus relatórios à Assembleia Geral, quer 
directamente quer através do Conselho Económico e Social, e 
têm programas que tratam de questões relativas à prevenção. 
Um debate desses relatórios por parte da Assembleia, num 
quadro que lhe permitisse elaborar uma vasta estratégia de 
prevenção, faria com que chamassem mais a atenção do públi- 
co e fomentaria o debate sobre essa matéria. 
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Interacção entre a Assembleia Geral e o Conselho de 
Segurança em matéria de prevenção 


31. Uma questão importante que se coloca a todos os 
Membros das Nações Unidas é saber como alargar o papel da 
Assembleia Geral em matéria de prevenção de conflitos, à 
medida que o Conselho de Segurança reforça as suas activi- 
dades neste domínio. À luz do debate no Conselho de Segu- 
rança, que salientou a necessidade de tornar a consolidação da 
paz um elemento de uma estratégia global de prevenção de 
conflitos, a consolidação da paz a título preventivo poderia vir 
a ser o centro de uma interacção estratégica entre o Conselho 
e a Assembleia. 

32. O Conselho de Segurança trata sobretudo de possí- 
veis situações de conflito em países que não são membros do 
Conselho. Os membros da Assembleia Geral deveriam ter 
oportunidade de fazer ouvir mais amiúde as suas opiniões 
acerca da prevenção de conflitos. A fim de suscitar uma inte- 
racção mais concreta entre a Assembleia e o Conselho, o Pre- 
sidente da Assembleia Geral e o Presidente do Conselho de 
Segurança poderiam discutir questões ligadas à prevenção de 
conflitos, nas suas reuniões mensais. Para ajudar o Presiden- 
te da Assembleia Geral nessa tarefa, poderia ponderar-se a 
criação de um grupo de composição não limitada encarrega- 
do de o ajudar no que se refere a questões relacionadas com a 
prevenção. 


Recomendação 1 


Recomendo que a Assembleia Geral considere a possi- 
bilidade de utilizar mais activamente os poderes que 
lhe são conferidos pelos Artigos 10º, 11º e 14º da Carta 
das Nações Unidas em matéria de prevenção de confli- 
tos armados. 
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Recomendação 2 


Exorto a Assembleia Geral a ponderar meios de inten- 
sificar a sua interacção com o Conselho de Segurança 
em matéria de conflitos armados, especialmente na ela- 
boração de estratégias a longo prazo para a prevenção 
de conflitos e consolidação da paz. 


B. Papel do Conselho de Segurança 


33. Sendo o órgão das Nações Unidas sobre o qual recai 
a responsabilidade principal pela manutenção da paz e segu- 
rança internacionais, o Conselho de Segurança tem um papel 
fundamental a desempenhar na prevenção de conflitos. A 
base para a adopção de medidas preventivas pelo Conselho de 
Segurança é o Capítulo VI da Carta das Nações Unidas, que 
salienta a necessidade de procurar uma solução para todo a 
diferendo cuja continuação seja susceptível de pôr em risco a 
manutenção da paz e segurança internacionais. Nos termos 
do Capítulo VI, o Conselho de Segurança pode investigar 
todo o litígio ou situação que possa conduzir a uma fricção 
internacional ou dar origem a um diferendo. 

34. Embora o Conselho de Segurança actue com maior 
transparência e tenha melhorado os seus métodos de trabalho, 
a sua actividade continua a centrar-se quase exclusivamente 
nas crises e situações de emergência, das quais só se ocupa 
quando a violência já atingiu um nível elevado. Proponho 
diversos meios que permitiriam que o Conselho identificasse 
mais facilmente os casos em que seria possível uma acção 
preventiva e retirasse daí as consequências pretendidas. 


Apresentação periódica de relatórios 


35. Nas declarações do Presidente sobre prevenção de 
conflitos de Novembro de 1999 e Julho de 2000, o Presiden- 
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te do Conselho de Segurança convidou o Secretário-Geral a 
apresentar periodicamente relatórios sobre os diferendos que 
constituíssem uma ameaça à paz e segurança internacionais, 
nos quais poderia nomeadamente indicar casos de alerta rápi- 
do e propor medidas preventivas. 

36. Creio que a apresentação de relatórios periódicos se 
revela particularmente útil quando é uma prática oficiosa e 
flexível e não uma obrigação programada. Também seria mais 
vantajoso que a apresentação de tais relatórios se inserisse 
num contexto mais amplo. As minhas reuniões com os chefes 
das organizações regionais sobre a prevenção e consolidação 
da paz, em Julho de 1998 e Fevereiro de 2001, mostraram que 
uma abordagem global, inspirada em estratégias regionais de 
prevenção, é útil e é justamente aquela que seria preciso adop- 
tar com os nossos parceiros regionais e os órgãos e institui- 
ções apropriados das Nações Unidas. 

37. É, pois, minha intenção, entre outras, iniciar a práti- 
ca de proporcionar periodicamente ao Conselho de Seguran- 
ça relatórios regionais e sub-regionais sobre as ameaças à paz 
e segurança internacionais. Na maioria dos casos, esses rela- 
tórios incidiriam sobre os aspectos regionais das questões já 
inscritas na ordem do dia do Conselho e complementariam 
aqueles que são apresentados em cumprimento das obriga- 
ções actuais neste domínio. Os relatórios centrar-se-ão em 
questões transfronteiriças que podem constituir ameaças à 
paz e segurança internacionais, como o tráfico ilícito de 
armas, Os recursos naturais, os refugiados, os mercenários, as 
forças não regulares e as consequências que a interacção des- 
tes factores pode ter na segurança. Estes relatórios proporiam 
também prioridades para a adopção de medidas pelo Conse- 
lho de Segurança, identificando e respondendo às ameaças 
regionais à paz e segurança internacionais. 
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Missões de apuramento dos factos do Conselho de 
Segurança 


38. Nos últimos dois anos, assistiu-se ao recomeço 
desejado das missões do Conselho de Segurança. Embora os 
seus propósitos e objectivos variem, as missões podem ter 
efeitos preventivos consideráveis. Depois de ter retomado a 
prática com o envio de uma missão, em 1999, no ano 2000 
houve cinco missões do Conselho — à Eritreia e Etiópia, à 
República Democrática do Congo, à Serra Leoa, a Timor 
Leste e Indonésia e, em cumprimento da Resolução 1244 
(1999) do Conselho de Segurança, ao Kosovo —: em 2001, 
houve também missões que se deslocaram à República 
Democrática do Congo e outros países da região e ao Koso- 
vo. O Conselho de Segurança pode também querer ponderar 
a possibilidade de recorrer aos serviços de peritos de diversas 
áreas, nas suas missões de apuramento dos factos, a fim de 
que se possa dispor de todos os elementos de fundo necessá- 
rios para elaborar uma estratégia global de prevenção. 


Novos mecanismos de dedate sobre prevenção 


39. Como propus na minha declaração de Novembro de 
1999 ao Conselho, o Conselho de Segurança poderia ponde- 
rar a possibilidade de formar um grupo de trabalho ad hoc ofi- 
cioso, outro órgão subsidiário ou outro dispositivo técnico 
oficioso, para analisar os casos de prevenção de uma maneira 
continuada. Se for criado esse grupo de trabalho, os casos de 
alerta rápido que mencionei ou os casos sugeridos pelo Presi- 
dente ou outros membros do Conselho poderiam ser remeti- 
dos periodicamente a esse órgão, antes das consultas oficio- 
sas ou do seu debate no Conselho, em sessão pública. No 
debate dos casos que figurem no programa desse grupo de tra- 
balho, os seus membros poderiam basear-se nas informações 
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proporcionadas pelos membros do Conselho ou pelo Secreta- 
riado. O Conselho de Segurança poderia também ponderar a 
possibilidade de utilizar a fórmula Arria ou outras modalida- 
des para os debates oficiosos fora da sala do Conselho, desti- 
nados a trocar opiniões sobre a prevenção. 


Recomendação 3 

Incentivo o Conselho de Segurança a ponderar a possi- 
bilidade de criar mecanismos inovadores, como um 
órgão subsidiário, um grupo de trabalho ad hoc oficio- 
so ou outro dispositivo técnico oficioso, para discutir os 
casos de prevenção de uma forma continuada, em par- 
ticular no que se refere aos relatórios periódicos regio- 
nais e sub-regionais que tenciono apresentar ao Conse- 
lho bem como a quaisquer outros casos de alerta rápi- 
do submetidos à sua consideração pelos Estados 
Membros. 


C. Papel do Conselho Económico e Social 


40. O Conselho Económico e Social começou a colabo- 
rar mais estreitamente com o Conselho de Segurança e a 
Assembleia Geral porque a comunidade internacional reco- 
nheceu o valor de uma abordagem integrada, se se quiser 
alcançar a paz, a segurança, o respeito pelos direitos humanos 
e o desenvolvimento sustentável. Iniciou-se uma nova fase em 
1998, quando o Conselho de Segurança convidou o Conselho 
Económico e Social a participar na elaboração de um progra- 
ma a longo prazo de apoio ao Haiti. Em 1999, o Conselho 
Económico e Social criou um Grupo Consultivo Ad Hoc 
sobre o Haiti, que realizou uma missão de avaliação ao país. 
A participação do Conselho Económico e Social foi também 
solicitada em Fevereiro de 2000, quando o Conselho de Segu- 
rança lhe propôs que convocasse uma reunião onde se discu- 
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tissem as consequências do vírus da imunodeficiência huma- 
na/síndrome da imunodeficiência adquirida (SIDA) para a 
paz e segurança em África. 

4]. Mais recentemente, na sua resolução 55/217, a 
Assembleia Geral pediu ao Conselho Económico e Social que 
examinasse as propostas do Grupo de Trabalho Ad Hoc de 
Composição Não Limitada da Assembleia sobre as Causas 
dos Conflitos e a Promoção de uma Paz e Desenvolvimento 
Sustentáveis em África, em particular sobre a criação de um 
grupo consultivo ad hoc para os países que saem de um con- 
flito. Um grupo consultivo semelhante ao que foi criado para 
o Haiti foi agora formado para esse fim. 

42. Proponho uma participação mais activa do Conse- 
lho Económico e Social na prevenção de conflitos armados, 
devido ao papel essencial que desempenha no combate às 
causas profundas dos conflitos em esferas que constituem a 
essência do seu mandato. O seu futuro contributo para a pre- 
venção de conflitos armados e a consolidação da paz poderia 
ter lugar quer por sua própria iniciativa quer a pedido dos 
outros órgãos principais das Nações Unidas. 


Estratégias a longo prazo para remediar as causas 
profundas dos conflitos 


43. Nos termos do Artigo 62º da Carta das Nações Uni- 
das, o Conselho Económico e Social pode iniciar estudos e 
relatórios em todos os domínios que se insiram no seu man- 
dato. Esses estudos podem ser necessários quando o Conse- 
lho examina a questão da sua participação concreta na elabo- 
ração de estratégias a longo prazo para remediar as causas 
profundas dos conflitos. O Conselho Económico e Social 
poderia utilizar os diversos instrumentos de que dispõe, 
nomeadamente os seus órgãos subsidiários, o Comité Admi- 
nistrativo de Coordenação (CAC) e o seu mecanismo inter- 
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organismos, para aproveitar as capacidades de todo o sistema 
das Nações Unidas para apoiar a concepção e a realização de 
estudos desse tipo. 


Perspectiva regional 


44. A participação mais activa do Conselho Económico 
e Social poderia ser útil quando o Conselho de Segurança pro- 
movesse iniciativas regionais para prevenção de conflitos 
armados. Para o efeito, o Conselho Económico e Social deve- 
ria ponderar a possibilidade de participar num debate exaus- 
tivo e multidisciplinar sobre a prevenção de conflitos arma- 
dos, em particular num contexto regional. Dado que o Conse- 
lho Económico e Social está a começar a elaborar as modali- 
dades da sua contribuição para a solução dos problemas 
regionais relacionados com África, a fim de apoiar a acção do 
Conselho de Segurança, da Assembleia Geral e do Secretário- 
Geral neste domínio, esta fórmula poderia ser alargada a 
outras regiões. 


Debate de alto nível sobre as causas profundas dos 
conflitos 


45. A introdução do debate de alto nível nas sessões 
ordinárias anuais do Conselho Económico e Social revitali- 
zou consideravelmente os trabalhos deste órgão durante os 
últimos anos. De futuro, poderia dedicar-se uma sessão de 
alto nível à discussão do papel do desenvolvimento, e em 
especial do Conselho Económico e Social, na prevenção a 
longo prazo da violência e dos conflitos. 


Recomendação 4 
Sugiro que se dedique um futuro segmento de alto nível 
da sessão anual de fundo do Conselho Económico e 
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Social à questão da eliminação das causas profundas dos 
conflitos e ao papel do desenvolvimento no que diz res- 
peito a fomentar a prevenção duradoura dos conflitos. 


D. Papel do Tribunal Internacional de Justiça 


46. O Tribunal Internacional de Justiça, como elemento 
indispensável do sistema de resolução pacífica dos diferendos 
criado pela Carta das Nações Unidas, tem contribuído de 
forma significativa, ao longo dos anos, para a resolução dos 
diferendos internacionais por meios pacíficos. O Tribunal 
contribui para a solução e regularização de diferendos, atra- 
vés dos seus acórdãos sobre procedimentos contenciosos 
entre Estados. É mais fácil resolver um conflito quando o 
diferendo é apresentado ao Tribunal, em virtude de um acor- 
do especial ou a pedido de um Estado. Os procedimentos 
judiciais podem ser suspensos, se as partes desejarem alcan- 
çar uma solução negociada. Por outro lado, o Tribunal contri- 
bui para a prevenção de conflitos armados, ao facilitar o pro- 
cesso de diplomacia preventiva, graças aos pareceres consul- 
tivos sobre questões jurídicas, um poder que lhe é conferido 
pelo Artigo 96º da Carta. Por meio dos seus acórdãos e pare- 
ceres consultivos, o Tribunal deu um contributo substancial 
para o desenvolvimento progressivo do direito internacional e 
para a identificação das novas tendências que se têm vindo a 
observar no direito internacional. O Secretário-Geral insta os 
Estados a recorrerem ao Tribunal para resolver os diferendos. 

47. O Tribunal Internacional de Justiça está hoje mais 
activo do que nunca. São-lhe apresentados diferendos vindos 
dos quatro cantos do mundo. Exorto os Estados Membros a, 
de futuro, recorrerem ainda com mais frequência ao Tribunal 
Internacional de Justiça, entre outras coisas, para a prevenção 
dos diferendos territoriais e marítimos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


tempo hábil. Além disso, várias ações do Programa são executadas por meio de projetos que são selecionados por editais 
públicos. A desistência ou o atraso excessivo em cumprir exigências legais impactam negativamente a execução das ações. 


Há restrições relativas a recursos materiais e humanos: espaço físico e equipamentos de informática ainda insuficientes; 
falta de recursos humanos, principalmente, para o acompanhamento e monitoramento dos projetos e exame das 
prestações de contas de convênios, problema que tende a se reduzir com a chegada dos novos contratados dos concursos 
realizados pelo MDS; deficiências de habilidades necessárias ao desempenho das funções da equipe gerencial, apesar da 
ênfase que vem sendo dada a treinamentos, principalmente, nas áreas de elaboração de convênios e análise de prestações 
de contas. Esse problema tende a desaparecer com a chegada dos novos funcionários recém-concursados, que serão 
capacitados para atuar nas áreas mais carentes da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 


Por fim, vale destacar alterações na regulamentação do PAA, ocorridas em 2006. O Decreto nº 5.873, entre outras 
questões, altera o limite máximo para aquisição por agricultor familiar de R$ 2,5 mil para R$ 3,5 mil por ano. Ademais, 
para uma modalidade específica do PAA - Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite - o valor máximo por agricultor será 
considerado por semestre. 


Outros Aspectos Relevantes 
Vale assinalar alguns aspectos com relação à participação social na política de segurança alimentar e nutricional: 


a) Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é um instrumento de articulação entre governo e 
sociedade civil na proposição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição, de caráter consultivo, 
assessora o Presidente da República na formulação de políticas e na definição de orientações para garantir o direito humano 
à alimentação; 

b) conselhos municipais e estaduais de segurança alimentar e nutricional, voltados às questões locais relacionadas à 
segurança alimentar e nutricional; 


c) Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local (Consad) são uma iniciativa de promoção do 
desenvolvimento territorial, em áreas periféricas do País, com ênfase na segurança alimentar e nutricional e na geração de 
trabalho e renda, como estratégia principal para a emancipação sócio-econômica das famílias que se encontram abaixo da 
linha da pobreza nessas regiões. Constitui-se como associação civil, sem fins lucrativos, envolvendo um terço de 
representantes do poder público e dois terços de representantes da sociedade civil. O Consad elabora e operacionaliza um 
plano de ação, instrumento que define metas e projetos para o desenvolvimento da política no País. 


Em 2006, foi aprovada a Lei nº 11.346 - Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar Nutricional, com o intuito de assegurar o direito humano à alimentação adequada. Entre outras 
questões, institui uma Câmara Interministerial, que passa a ter a atribuição de elaborar um plano e uma política de 
segurança alimentar e nutricional. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 17. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


450. Criar e Deliberações da IX Conferência SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Aquisição de Alimentos, uma das ações do Programa Fome 
implementar Nacional dos Direitos Humanos Zero. Sobre este o Programa, ver meta 448. 


programas de |3 PReativar o sistema de | Além disso, esta meta se insere no Eixo 4 de “Articulação, Mobilização e Controle Social”, do Programa Fome Zero, 


segurança á 1: AGR q 
alimentar informação e vigilância 


permanentes alimentar e nutricional 


que tem proposta estimular a sociedade a firmar parcerias com o governo federal para a realização de campanhas de 
combate à fome e de segurança alimentar e nutricional. 
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Jurisdição obrigatória do Tribunal 


48. No final de 2000, 60 Estados Membros tinham 
declarado reconhecer como obrigatória a jurisdição do Tribu- 
nal, embora, em muitos casos, com reservas tendentes a limi- 
tar ou a restringir os efeitos da cláusula de jurisdição obriga- 
tória. Gostaria de reiterar o meu apelo aos Estados Membros 
que ainda não o fizeram para que ponderem a possibilidade de 
aceitar a jurisdição obrigatória do Tribunal. Quero também 
pedir insistentemente aos Estados que, quando aprovem tra- 
tados multilaterais sob os auspícios das Nações Unidas, 
incluam cláusulas que prevejam que os diferendos sejam 
apresentados ao Tribunal. Quanto mais forem os Estados que 
aceitam a jurisdição obrigatória do Tribunal, mais possibili- 
dades haverá de os diferendos potenciais serem resolvidos 
rapidamente por meios pacíficos. O Conselho de Segurança 
deve ponderar também a possibilidade de recomendar, em 
conformidade com o Artigo 36º da Carta das Nações Unidas, 
que os Estados submetam os seus diferendos ao Tribunal. 


Competência consultiva do Tribunal 


49. Na “Agenda para a Paz” (ver A/47/277-8/24111), 0 
meu antecessor recomendou que o Secretário-Geral fosse 
autorizado, em conformidade com o Artigo 96º, parágrafo 2, 
da Carta das Nações Unidas, a pedir pareceres consultivos ao 
Tribunal e que os outros órgãos das Nações Unidas que já são 
autorizados a fazê-lo pedissem com mais frequência parece- 
res consultivos ao Tribunal. Contudo, a Assembleia Geral não 
deu seguimento a estas recomendações e o Conselho de Segu- 
rança não pede qualquer parecer consultivo, desde 1993. 
Assim, exorto tanto a Assembleia como o Conselho de Segu- 
rança a prestarem uma atenção renovada a essas recomenda- 
ções, que subscrevo inteiramente, e também a ponderarem a 
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possibilidade de autorizar que outros órgãos das Nações Uni- 
das peçam pareceres consultivos ao Tribunal. 


50. 


Gostaria também de recordar aos Estados a existên- 


cia do Fundo Especial destinado a ajudar os Estados a resol- 


verem os 


seus diferendos por intermédio do Tribunal Interna- 


cional de Justiça, graças ao qual é possível prestar ajuda 
financeira aos Estados para cobrir as despesas efectuadas com 
a apresentação de um diferendo ao Tribunal, em virtude de 
um acordo especial. 


27 


Recomendação 5 


Exorto os Estados Membros a recorrerem mais 
rapidamente e com maior frequência ao Tribu- 
nal Internacional de Justiça para resolverem os 
seus diferendos por meios pacíficos e a promove- 
rem o primado do direito nas relações interna- 
cionais. 


Recomendação 6 


Exorto os Estados a aceitarem a jurisdição geral 
do Tribunal. Sempre que as estruturas nacionais 
o impeçam, os Estados devem chegar a acordos 
bilaterais ou multilaterais sobre uma lista exaus- 
tiva de assuntos que estão dispostos a apresentar 
ao Tribunal. 


Recomendação 7 


Exorto os Estados Membros a que, quando apro- 
vem tratados multilaterais sob os auspícios das 
Nações Unidas, aprovem cláusulas que prevejam 
que os diferendos sejam apresentados ao Tribunal. 
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Recomendação 8 


Recomendo que a Assembleia Geral autorize o 
Secretário-Geral e outros órgãos das Nações 
Unidas a pedirem pareceres consultivos ao Tri- 
bunal e que os órgãos da ONU que já estão auto- 
rizados a fazê-lo peçam com maior frequência 
tais pareceres ao Tribunal. 


E. Papel do Secretário-Geral 


51. Desde a criação da Organização, o Secretário-Geral 
tem desempenhado um papel na prevenção de conflitos arma- 
dos mediante a “diplomacia discreta” ou os “bons ofícios”. O 
mandato relativo à prevenção de conflito decorre do Artigo 
99º da Carta das Nações Unidas, que prevê que o Secretário- 
Geral pode chamar a atenção do Conselho de Segurança para 
qualquer assunto que, no seu entender, possa pôr em perigo a 
manutenção da paz e da segurança internacionais. 

52. A diplomacia preventiva, que assenta na persuasão, 
no reforço da confiança e na troca de informações, tendo em 
vista encontrar rapidamente soluções para problemas difíceis, 
representa uma parte importante das minhas responsabilida- 
des. Na minha opinião, se a minha intervenção é cada vez 
mais solicitada para este tipo de acção preventiva, é porque se 
reconhece que o Secretário-Geral pode ser eficaz, quando 
leva a cabo uma acção discreta, longe da atenção do público, 
ainda que os resultados nem sempre sejam visíveis ou fáceis 
de avaliar. 

53. Hátrês maneiras possíveis de reforçar o papel tradi- 
cional do Secretário-Geral no domínio da prevenção: em pri- 
meiro lugar, recorrendo com mais frequência a missões de 
apuramento dos factos e de reforço da confiança, nomeando 
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enviados de alto nível e criando novos gabinetes de ligação 
regionais; em segundo, suscitando uma acção preventiva 
comum do Secretário-Geral e do Conselho de Segurança; e, 
em terceiro, melhorando a capacidade e a base de recursos 
destinados às actividades de prevenção. Estas medidas serão 
analisadas mais adiante. 


Missões de apuramento dos factos 


54. A Assembleia Geral e o Conselho de Segurança 
incentivaram o recurso mais frequente a missões de apura- 
mento dos factos, no quadro da diplomacia preventiva. Estas 
missões podem apresentar um relato objectivo dos interesses 
das partes num possível conflito, com o fim de definir as 
medidas que os organismos das Nações Unidas e os Estados 
Membros poderiam tomar para ajudar a limar ou resolver as 
suas divergências. 

55. Enviei, recentemente, duas missões interorganismos 
à África Ocidental. A primeira visitou a Gâmbia, em Novem- 
bro de 2000, para ter encontros com representantes do Gover- 
no, dirigentes dos partidos políticos, representantes da socie- 
dade civil e membros da equipa das Nações Unidas no país, a 
fim de estudar com os seus interlocutores gambianos a possi- 
bilidade de a ONU ajudar concretamente o país a ultrapassar 
as diversas dificuldades que enfrenta e evitar que estas 
ponham em perigo a paz e a segurança no país. A segunda 
missão, realizada em Março de 2001, visitou 11 países da 
África Ocidental, com o objectivo de fazer o levantamento 
das necessidades e problemas prioritários da região nos domí- 
nios da paz e da segurança, da cooperação regional, dos 
assuntos humanitários e do desenvolvimento económico e 
social e examinar a sua interdependência. Tenho a intenção de 
utilizar mais frequentemente essas missões multidisciplinares 
de assistência técnica para fins preventivos, com base na 
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plena cooperação dos Estados Membros interessados. 


Missões de reforço da confiança 


56. Na “Agenda para a Paz”, o meu antecessor manifes- 
tou o seu desejo de estabelecer consultas periódicas sobre 
medidas destinadas a fomentar a confiança com as partes nos 
conflitos, quer estes sejam potenciais, actuais ou passados, e 
com as organizações regionais, e de prestar a assistência, sob 
a forma de serviços consultivos, que o Secretariado pudesse. 
A Assembleia Geral subscreveu esta abordagem na sua reso- 
lução 47/120. A fim de estudar as possibilidades de aplicar tal 
medida, sob os auspícios conjuntos da ONU e das organiza- 
ções regionais, poderiam enviar-se pequenas missões às capi- 
tais dos Estados regionais pertinentes bem como às sedes das 
principais organizações regionais, para obter as suas opiniões 
acerca do estabelecimento da cooperação ao nível operacio- 
nal sobre o reforço da confiança nessas regiões. 

57. O envio de missões de reforço de confiança poderia 
ser uma medida concreta com vista à tomada de iniciativas de 
diplomacia preventiva num contexto regional e sublinhar a 
importância que atribuo à participação preventiva das Nações 
Unidas em regiões instáveis. Proponho-me estudar esta alter- 
nativa nas minhas conversações futuras com os chefes das 
organizações regionais. 


Rede oficiosa de personalidades eminentes 


58. Proponho-me identificar, após consultas apropria- 
das, personalidades eminentes que possam actuar como uma 
rede oficiosa encarregada de dar conselhos e de tomar medi- 
das para apoiar os esforços que desenvolvo para prevenir e 
resolver os conflitos armados. Por vezes, poderia também 
pedir aos membros dessa rede que realizassem actividades de 
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diplomacia preventiva, para conter ou ajudar a reduzir tensões 
incipientes. 


Presença regional 


59. A criação, em 1998, do Gabinete de Ligação das 
Nações Unidas na sede da OUA, em Adis Abeba, constituiu 
um primeiro passo para promover a cooperação, nomeada- 
mente no que se refere às estratégias de prevenção de confli- 
tos, com as organizações regionais ou sub-regionais. É minha 
intenção estudar a possibilidade de desenvolver esta fórmula, 
com base no precedente criado em Adis Abeba. 

60. Em Outubro de 2000, criei o Grupo de Trabalho 
Interorganismos sobre a África Ocidental, que foi a primeira 
iniciativa das Nações Unidas com vista a elaborar uma abor- 
dagem global e coordenada da prevenção de conflitos e criar 
condições propícias para a consolidação da paz na sub-região. 
Esta abordagem previa a análise dos problemas de uma pers- 
pectiva nacional e regional. O Grupo de Trabalho procurou 
também conjugar os esforços das Nações Unidas com os da 
Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
(ECOWAS), que colaborou na concepção e execução da ini- 
ciativa e que será o principal parceiro das Nações Unidas na 
aplicação das suas recomendações. Entre as suas recomenda- 
ções figuram a criação de um Gabinete das Nações Unidas na 
África Ocidental, dirigido pelo meu Representante Especial, 
que reforçaria as capacidades da Organização nos domínios 
do alerta rápido, da prevenção, da consolidação da paz, da 
apresentação de relatórios e formulação de políticas e da cola- 
boração com a ECOWAS e outras organizações da sub- 
região. Os ensinamentos extraídos da iniciativa para a África 
Ocidental poderiam ser um guia útil para os esforços de pre- 
venção de conflito levados a cabo pelas Nações Unidas nou- 
tras regiões do mundo. 
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Recomendação 9 


Com o apoio dos Estados Membros, tenho a 
intenção de reforçar o papel preventivo tradicio- 
nal do Secretário-Geral, tomando quatro séries 
de medidas: em primeiro lugar, recorrendo mais 
frequentemente ao envio a regiões voláteis de 
missões interdisciplinares das Nações Unidas, 
para apuramento dos factos e reforço da con- 
fiança; em segundo, elaborando estratégias 
regionais de prevenção com os nossos parceiros 
regionais e com as instituições e organismos com- 
petentes das Nações Unidas; em terceiro, estabe- 
lecendo uma rede oficiosa de personalidades 
eminentes para a prevenção de conflitos; e em 
quarto, melhorando a capacidade e a base de 
recursos do Secretariado destinadas às activida- 
des de prevenção. 


Prevenção de conflitos armados 


Papel do sistema das Nações Unidas 
e de outros actores Internacionais 


Papel e actividades dos 
departamentos, organismos e 
programas das Nações Unidas 
no domínio da prevenção de 
conflitos armados 


A. Visão Geral 


61. Desde que assumi as minhas funções, lancei diver- 
sas iniciativas destinadas a fomentar uma cultura de preven- 
ção de conflitos na actividade quotidiana do Secretariado e de 
todo o sistema das Nações Unidas, partindo do princípio de 
que o desenvolvimento sustentável e a prevenção a longo 
prazo dos conflitos são objectivos que se reforçam mutua- 
mente. Nos últimos cinco anos, quase todas as componentes 
do sistema das Nações Unidas, incluindo as instituições de 
Bretton Woods, começaram a interessar-se activamente pelas 
actividades de prevenção e de consolidação da paz, no quadro 
dos seus respectivos mandatos. 

62. Tal como as causas profundas dos conflitos armados 
podem variar consideravelmente, também a natureza das 
medidas de prevenção a tomar e os recursos necessários para 
a sua aplicação são extremamente diversos. A escolha do 
momento de intervir é também extremamente importante: 
certas medidas preventivas que podem ser convenientes, se 
adoptadas numa fase inicial, podem tornar-se contra-indica- 
das, ou mesmo inaceitáveis, à medida que o diferendo se 
agrava e é mais provável que desemboque num conflito arma- 
do. Na verdade, poderia dizer-se que, quando a situação passa 
a constar da ordem do dia do Conselho de Segurança, pode 
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tratar-se já de uma prevenção tardia e não precoce. 

63. A prevenção de conflitos pode ser assegurada por 
meio de diversos métodos que visam consolidar a segurança 
e a estabilidade entre os Estados, nomeadamente de medidas 
destinadas a reforçar a confiança mútua, a reduzir o receio de 
ameaças, a eliminar o risco de ataques-surpresa, a desincenti- 
var a corrida aos armamentos e a criar condições propícias à 
assinatura de acordos sobre limitação e redução das armas, 
bem como a impulsionar a redução das despesas militares. 
Essas medidas de fomento da confiança e da segurança 
podem ser introduzidas a vários níveis — bilateral, sub-regio- 
nal, regional e multilateral (podem inclusivamente conceber- 
-se medidas unilaterais) — e podem ser aplicadas de uma 
forma flexível, tendo em conta considerações políticas e 
características em matéria de segurança e as necessidades 
próprias de cada situação concreta. 

64. Se considerarmos o sistema das Nações Unidas no 
seu conjunto, a capacidade em matéria de acção preventiva é 
considerável. Todavia, subsiste uma clara necessidade de 
introduzir de forma mais sistemática a perspectiva da pre- 
venção de conflitos nos programas multifacetados do sistema 
das Nações Unidas, a fim de que possam contribuir para a 
prevenção de conflitos tomando em linha de conta as suas 
condições específicas e não de uma forma padronizada. Por 
sua vez, isto exige uma maior coerência e coordenação no 
seio do sistema das Nações Unidas, com ênfase na prevenção 
de conflitos. Exige também um ambiente propício, no qual se 
estimule o pessoal das Nações Unidas a adoptar uma menta- 
lidade proactiva em matéria de prevenção e no qual se criem 
incentivos e se introduza um sistema de responsabilização. 


B. Medidas destinadas a fomentar a coerência 
no seio do sistema das Nações Unidas 
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para as 
famílias 
carentes, 
fiscalizados e 
coordenados 
por 
associações de 
bairros em 
todos os 
estados. 


451. Criar e 
difundir 
programas de 
educação 
alimentar que 
visem a um 
melhor 
aproveitament 
o dos recursos 
alimentares, 
reduzindo 
desperdícios e 
melhorando a 
qualidade 
alimentar. 


452. Propor 
medidas 
destinadas a 
reduzir a carga 
tributária sobre 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


(SISVAN). 


Incentivar a fiscalização dos 
gêneros alimentícios como 
mapeamento das doenças 
causadas pela má alimentação 


promover a saúde e a 
alimentação adequada e 
saudável por meio da 
PNAN de forma integrada 
ao SISAN, fortalecendo os 
instrumentos de controle 
social, a vigilância 
nutricional, a fiscalização 
de alimentos e o 
monitoramento da 
propaganda e rotulagem; 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
4. Implementar o sistema de 
compras de alimentos, direto 





trabalho em elaboração permanente 


1) Mutirões e doações: 

É um grande movimento nacional de solidariedade voltado para aqueles que sofrem a cada dia com a falta de alimentos e 
não podem esperar pelos resultados de mudanças profundas nas estruturas econômicas e sociais. E importante lembrar que 
existem muitas formas de ajudar a quem precisa. Entretanto, o ato de doar vai muito além do que a oferta de alimentos ou 
dinheiro. E importante também que a sociedade se envolva nas ações do programa, que buscam atacar as causas 
estruturais da fome e da pobreza e arrancar o mal pela raiz. Existem muitas formas de fazer doações, seja em dinheiro, em 
alimentos ou parcerias. 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixo4.htm) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Eixos 1 “Acesso a Alimentos” e 4 de “Articulação, Mobilização e Controle 
Social”, do Programa Fome Zero. 

O Eixo 1 - Acesso a Alimentos - contém programas e ações de transferência de renda, alimentação e nutrição e acesso à 
informação e educação. Uma das ações se refere à Educação alimentar, nutricional e para consumo, desenvolvendo ações 
de promoção da alimentação saudável que visam a estimular a sociedade, por meio de atividades educativas e de 
comunicação, a combater a fome e a adotar hábitos alimentares saudáveis. 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixol.htm) 


O Eixo 4 - “Articulação, Mobilização e Controle Social” - tem proposta estimular a sociedade a firmar parcerias com o 
governo federal para a realização de campanhas de combate à fome e de segurança alimentar e nutricional. 

1) Mobilização social e educação cidadã, que atua na capacitação, logística, elaboração e reprodução de material 
didático-informativo, entre outras correlatas à formação cidadã. Propõe-se a: 

e formação cidadã nos municípios brasileiros, iniciando pelas áreas prioritárias do Fome Zero e, posteriormente, 
abrangendo as famílias em situação de insegurança alimentar; sensibilizando e organizando iniciativas mobilizadoras do 
Mutirão da Sociedade pela Segurança Alimentar e Nutricional e priorizando a organização ou reforço dos Fóruns de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 

e formação do Talher de Educação Cidadã, resultando na maior capacidade de funcionamento e eficácia do TALHER e maior 
capacidade de realizar, de forma sistemática, a comunicação com os Talheres constituídos nos estados e municípios. 

2) Capacitação de agentes públicos e sociais: promove oficinas, cursos e eventos, visando à ampliação da capacidade 
dos agentes públicos e sociais para monitoramento e avaliação das políticas de desenvolvimento social e combate à fome, 
ao aperfeiçoamento da gestão dessas políticas à luz dos resultados obtidos e ao aumento da transparência da ação 
governamental. 

Ver também meta 447. 

(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixo4.htm) 
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65. Nos últimos anos, intensificaram-se, em geral, os 
esforços para assegurar uma maior coerência no seio do sis- 
tema das Nações Unidas. Os velhos hábitos herdados de uma 
época em que não havia trocas de informações entre os depar- 
tamentos e os organismos estão a ser substituídos cada vez 
mais pela vontade de partilhar avaliações e de empreender 
esforços concertados para definir e aplicar medidas preventi- 
vas apropriadas e viáveis. Neste aspecto, o que desejo é mos- 
trar as formas como os departamentos, programas, gabinetes 
e organismos das Nações Unidas colaboram para promover a 
prevenção de conflitos armados. 


Comité Administrativo de Coordenação 


66. O Comité Administrativo de Coordenação (CAC) é 
o órgão encarregado de fomentar a coerência no seio do sis- 
tema das Nações Unidas. Os chefes de 25 fundos, programas 
e organismos especializados, bem como da Organização 
Mundial do Comércio (OMC) e das instituições de Bretton 
Woods, participam, sob a presidência do Secretário-Geral, 
nas actividades que visam promover a coordenação no seio do 
sistema. Em 1997, o CAC reconheceu a importância de refor- 
çar a capacidade global do sistema em matéria de alerta rápi- 
do. Reconheceu também a importância da consolidação da 
paz encarada como uma abordagem multi-sectorial da pre- 
venção de conflitos e sublinhou a necessidade de atacar as 
causas profundas dos conflitos, ligadas a factores políticos, 
militares, humanitários, ambientais, económicos, sociais, cul- 
turais e demográficos bem como a factores relacionados com 
os direitos humanos. Nesta óptica, é minha intenção velar por 
que o CAC estabeleça um diálogo concreto sobre as medidas 
práticas que os organismos do sistema da ONU deveriam 
tomar, para dar uma maior coerência às actividades de pre- 
venção de conflitos. 
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Comités Executivos 


67. Em 1997, no quadro do meu programa de reformas, criei 
uma estrutura formada por quatro comités executivos, ao 
nível de Secretário-Geral Adjunto, para que actuassem como 
mecanismos de tomada de decisões nas cinco grandes esferas 
de acção da Organização: a paz e a segurança, os assuntos 
económicos e sociais, a cooperação para o desenvolvimento, 
os assuntos humanitários e os direitos humanos, como tema 
multi-sectorial. No seio desta estrutura, o Comité Executivo 
para a Paz e a Segurança é o órgão encarregado de tratar das 
questões relacionadas com a acção preventiva, a nível de todo 
o sistema. O Comité Executivo para os Assuntos Humanitá- 
rios é o órgão ao qual cabe analisar as medidas de prevenção 
e de preparação, no domínio humanitário, enquanto as medi- 
das de prevenção de conflitos relacionadas com o desenvolvi- 
mento competem naturalmente ao Grupo das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (GNUD). O Comité Executivo para 
os Assuntos Económicos e Sociais examina, a título prelimi- 
nar, as causas profundas dos conflitos do ponto de vista das 
questões macro económicas e sociais, da governação e do de- 
senvolvimento sustentável. Apesar de a maior parte do traba- 
lho realizado por estes comités ter incidido essencialmente 
sobre outros problemas que não a prevenção de conflitos, ten- 
ciono promover a sua utilização mais proactiva para este efei- 
to, no futuro. 


Quadro de Coordenação Interdepartamental 


68. Criado em 1994, para reforçar o planeamento e a 
coordenação entre as tarefas de manutenção da paz, as tarefas 
humanitárias e as tarefas políticas, o Quadro de Coordenação 
Interdepartamental foi reorientado e passou a concentrar-se, 
desde 1998, no alerta rápido e na prevenção de conflitos. Uma 
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equipa do Quadro de Coordenação, composta por represen- 
tantes de alto nível de 14 departamentos, organismos, progra- 
mas e gabinetes, incluindo o Banco Mundial, reúne-se uma 
vez por mês para proceder a trocas de informações sobre as 
suas respectivas esferas de competência e para avaliar os ris- 
cos de um conflito armado, os casos complexos de emergên- 
cia ou outras circunstâncias que possam constituir um argu- 
mento de peso a favor de uma intervenção das Nações Uni- 
das. O Quadro foi desenvolvido e melhorado, em conformi- 
dade com a resolução 51/242 da Assembleia Geral, e está a 
tornar-se um mecanismo importante para a rápida elaboração 
de estratégias de prevenção, no seio do sistema das Nações 
Unidas. 


Coerência ao nível nacional 


69. No plano nacional, a equipa da ONU no país, diri- 
gida pelo coordenador residente das Nações Unidas, partici- 
pa, em estreita cooperação com o Governo, num processo 
interdisciplinar que visa estabelecer avaliações comuns de 
países, um trabalho que já foi concluído em relação a 770 paí- 
ses e está em curso relativamente a outros 40. Cada avaliação 
analisa o grau de desenvolvimento do país e identifica os pro- 
blemas importantes que existem em matéria de desenvolvi- 
mento, servindo, assim, de base para as actividades de mobi- 
lização bem como para o diálogo sobre políticas entre os 
organismos do sistema da ONU e examina as prioridades e 
desafios, bem como as questões e iniciativas regionais. O pro- 
cesso das avaliações comuns dos países conduz directamente 
ao Plano-Quadro das Nações Unidas para a Ajuda ao Desen- 
volvimento (UNDAF), que inclui o quadro de planeamento 
necessário para a elaboração de programas baseados numa 
estratégia coerente das Nações Unidas em matéria de ajuda ao 
desenvolvimento ao nível dos países. Estes processos permi- 


39 Papel dos departamentos, organismos e programas da ONU 


tem que se tomem em consideração os factores de risco e as 
questões de prevenção, no início da fase de programação, o 
que permite definir estratégias de cooperação e objectivos 
comuns. 

70. Reconhecendo que os conflitos violentos represen- 
tam uma das maiores ameaças ao desenvolvimento sustentá- 
vel, tanto as avaliações comuns de países como o Plano-Qua- 
dro das Nações Unidas para a Ajuda ao Desenvolvimento pro- 
porcionam oportunidades para definir e aplicar estratégias de 
consolidação da paz ou de prevenção de conflitos, ao nível 
dos países. O Grupo das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento tem, pois, o dever de velar por que a prevenção de con- 
flitos e a consolidação da paz sejam integradas nesses pro- 
cessos, o que representa um passo crucial no que se refere a 
estabelecer a base para programar o desenvolvimento da pers- 
pectiva da prevenção e permite que as equipas das Nações 
Unidas nos países, em parcerias com os governos nacionais e 
a sociedade civil, empreendam com estes as actividades 
necessárias para responder às preocupações relacionadas com 
a prevenção de conflitos à escala nacional. 

71. A promoção da coerência das medidas de preven- 
ção de conflitos é também fomentada graças ao programa de 
reforço das capacidades do pessoal de todo o sistema das 
Nações Unidas denominado “Alerta rápido e medidas preven- 
tivas: aumento da capacidade das Nações Unidas”, dirigido 
pela Escola Superior do Pessoal das Nações Unidas. Este pro- 
grama constitui um fórum para ampliar a troca de opiniões e 
melhorar a coordenação entre os organismos e gabinetes das 
Nações Unidas que tratam dos aspectos de política geral 
como dos aspectos práticos da prevenção de conflitos. Estes 
seminários complementam a formação dispensada às equipas 
nos países sobre as avaliações comuns e o Plano-Quadro. 

72. A coerência no seio do sistema das Nações Unidas 
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deve ser complementada por uma abordagem uniforme dos 
Estados Membros no que diz respeito à sua política em rela- 
ção às Nações Unidas. Os departamentos, os organismos e os 
programas comprovaram, com demasiada frequência, que as 
propostas que tinham merecido o aval político dos Estados 
Membros numa determinada instância não suscitaram o apoio 
desses mesmos Estados noutras instâncias, nomeadamente 
nas instituições financeiras. Quando se registam tais discre- 
pâncias, pode revelar-se difícil determinar qual a instituição 
que é responsável pelas actividades, o que complica os esfor- 
ços das Nações Unidas para definir métodos eficazes de pre- 
venção de conflitos. A fim de reduzir ao máximo os erros de 
comunicação neste domínio, encarregar-me-ei de velar por 
que o sistema das Nações Unidas justifique da maneira mais 
clara possível as suas necessidades financeiras. 


Recomendação 10 

Incito os órgãos directivos e outros órgãos intergover- 
namentais dos fundos e programas, bem como dos 
organismos especializados das Nações Unidas, a anali- 
sarem qual seria a maneira mais eficaz de integrar a 
prevenção de conflitos nas diferentes actividades que 
lhes foram atribuídas. 


C. Acção política 


73. No seio do sistema das Nações Unidas, as funções 
do Secretário-Geral na esfera política contam com o apoio do 
Departamento de Assuntos Políticos, que colabora estreita- 
mente com os outros departamentos, gabinetes e organismos 
das Nações Unidas em muitos aspectos do seu trabalho. Uma 
das funções mais importantes do Departamento é acompanhar 
os acontecimentos políticos em todo o mundo e determinar se 
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existem conflitos potenciais que as Nações Unidas poderiam 
ajudar a evitar. Desempenha também um papel coordenador 
dos esforços de prevenção de conflitos e de consolidação da 
paz. Para o ajudar neste novo papel, foi criada há três anos a 
Unidade de Planeamento de Políticas. Em 1998, foi também 
criado um novo mecanismo interno, a Equipa de Prevenção 
de Conflitos, que é uma instância interdepartamental onde são 
definidas as alternativas em matéria de prevenção. Tendo 
poderes para convocar o Comité Executivo para a Paz e a 
Segurança, o Departamento promove também debates inter- 
departamentais e interorganismos e a tomada de decisões 
sobre as alternativas existentes em matéria de prevenção. 


74. O Departamento de Assuntos Políticos foi encarre- 
gado de identificar os conflitos potenciais ou reais para cuja 
resolução a Organização possa dar um contributo útil. Cada 
uma das quatro divisões geográficas do Departamento é res- 
ponsável pela identificação de possíveis áreas de conflito e 
por dar um alerta rápido ao Secretário-Geral sobre os factos 
novos e as situações que afectem a paz e a segurança. Para o 
efeito, os funcionários responsáveis por essas quatro divisões 
do Departamento elaboram perfis dos países que se inscrevem 
na sua esfera de competência e acompanham a evolução da 
situação ao longo dos anos. Pelo facto de observarem o curso 
natural e normal da vida política, social e económica ficam 
em condições de detectar mudanças e evoluções que amea- 
cem conduzir a uma crise. Graças às comunicações moder- 
nas, bem como às bases de dados em linha, os responsáveis 
por estas divisões têm à sua disposição uma grande quantida- 
de de informações, mas o Departamento deve continuar a 
aumentar ainda mais a sua capacidade de utilizar essas infor- 
mações de uma maneira eficaz e recomendar as medidas de 
prevenção correspondentes. 
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75. Se chegar a ser criada, a nova unidade de políticas e 
análise a nível de todo o sistema das Nações Unidas, prevista 
no recente relatório do Secretário-Geral sobre a aplicação das 
recomendações do Comité Especial de Operações de Manu- 
tenção da Paz e do Grupo de Peritos sobre as Operações de 
Paz das Nações Unidas (ver o documento A/55/977, parágra- 
fos 301 a 307) pode contribuir para melhorar a capacidade do 
Departamento neste campo, na sua qualidade de secretariado 
do Comité Executivo para a Paz e a Segurança. 

76. A Assembleia Geral considera que o recurso opor- 
tuno à diplomacia preventiva é o meio mais desejável e eficaz 
de reduzir as tensões, antes de que provoquem um conflito. 
Para o efeito, o Departamento está a tentar conceber meios 
mais eficazes de levar a cabo a diplomacia preventiva. Estes 
incluem as missões de apuramento dos factos, as visitas dos 
enviados especiais a regiões sensíveis, o exercício dos bons 
ofícios do Secretário-Geral e a criação, em diferentes regiões, 
de grupos de amigos do Secretário-Geral, compostos por um 
pequeno número de Estados Membros interessados. 

77. As actividades de prevenção do Departamento dos 
Assuntos Políticos consistem, em grande parte, em dar apoio 
aos representantes e enviados especiais do Secretário-Geral 
bem como às missões e gabinetes no terreno. Actualmente, 
existem missões apoiadas pelo Departamento no Afeganistão, 
em Angola, na Papuásia-Nova Guiné, no Burundi, na Guate- 
mala, na região dos Grandes Lagos, no Líbano, nos Territó- 
rios Ocupados* e na Somália. O Departamento abriu, na 
República Centro-Africana, na Guiné-Bissau, na Libéria e no 
Tajiquistão, gabinetes encarregados de dar apoio às activida- 
des de consolidação da paz. Estes gabinetes colaboram estrei- 


* Gabinete do Coordenador Especial das Nações Unidas para o Processo de Paz no Médio Orien- 
te e Representante Pessoal do Secretário-Geral junto da Organização de Libertação da Palestina 
e da Autoridade Palestina. 
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tamente com os ministérios, as assembleias nacionais, os par- 
tidos políticos, a sociedade civil e outros actores locais, para 
apoiar os esforços em prol da consolidação da paz. 

78. Os gabinetes acima mencionados podem colaborar 
estreitamente com as equipas nos países e organismos/gabi- 
netes não residentes das Nações Unidas para elaborar progra- 
mas multi-sectoriais que permitam atacar muitas das causas 
profundas dos conflitos. Entre os exemplos figuram o aumen- 
to do apoio aos princípios democráticos tais como o papel 
equitativo atribuído à oposição, o acesso, em condições de 
igualdade, aos meios de comunicação social, a reforma do 
sector da segurança e a defesa da tolerância e dos direitos 
humanos bem como a prestação de assistência técnica para a 
elaboração de uma constituição e formação de instituições 
nacionais. No futuro, o papel destes gabinetes poderia ser 
alargado às regiões e países expostos a conflitos, com a con- 
cordância dos Estados Membros. 

79. A acção levada a cabo pelas Nações Unidas para 
apoiar a democracia nos Estados Membros contribui signifi- 
cativamente para a prevenção de conflitos. Estas actividades 
abrangem a prestação de um apoio global no domínio da 
governação e do estado de direito, incluindo a assistência 
eleitoral. Ficou demonstrado que a assistência neste campo 
contribui, em grande medida, para prevenir a ruptura das ins- 
tituições e processos democráticos, em especial nas socieda- 
des em transição, nas novas democracias ou nos países onde 
foi restabelecida a democracia . Desde a sua criação, a Divi- 
são de Assistência Eleitoral das Nações Unidas, em coopera- 
ção com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento (PNUD), prestou assistência a mais de 150 processos 
eleitorais, para reforçar a capacidade administrativa dos Esta- 
dos Membros no que se refere a realizar eleições credíveis, 
transparentes e justas e ajudar a consolidar as instituições 
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democráticas. É indiscutível que só é possível assegurar o 
desenvolvimento sustentável, se os povos participarem de 
uma forma livre e eficaz no processo de tomada de decisões. 

80. O Departamento de Assuntos Políticos procura, 
actualmente, aumentar as suas capacidades de análise e de 
alerta rápido, melhorar o nível do seu pessoal, dando-lhe 
oportunidades de formação, melhorar a sua coordenação e 
cooperação com outros departamentos, fundos e organismos 
das Nações Unidas, melhorar a sua cooperação com os 
Governos e as organizações regionais, melhorar as suas acti- 
vidades de divulgação orientadas para organizações ligadas à 
investigação, utilizar o Fundo Especial para a Acção Preven- 
tiva para apoiar missões de apuramento dos factos e de facili- 
tação bem como outras actividades que visem resolver confli- 
tos potenciais e evitar que os diferendos já existentes se inten- 
sifigquem e degenerem em conflitos. Está também a reforçar a 
sua capacidade, a fim de poder desempenhar melhor, no seio 
das Nações Unidas, o seu papel de coordenador dos esforços 
necessários para a consolidação da paz após um conflito e 
para dar o seu apoio a um número crescente de operações de 
consolidação da paz, em parceria com outros organismos das 
Nações Unidas. 


Recomendação 11 

Exorto a Assembleia Geral a disponibilizar ao Depar- 
tamento de Assuntos Políticos, na sua qualidade de 
coordenador dos esforços de prevenção de conflitos, os 
recursos suficientes para desempenhar as funções que 
lhe competem, no seio do sistema das Nações Unidas, 
em matéria de prevenção de conflitos e de consolidação 
da paz. 
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D. Operações de Manutenção da Paz 


$1. Se bem que possa dizer-se que todas as operações 
de manutenção da paz têm uma função preventiva, na medida 
em que a sua finalidade é evitar que deflagre um conflito ou 
que este ressurja, o seu papel preventivo foi particularmente 
evidente nos casos em que foram colocadas no terreno antes 
do início de um conflito armado interno ou internacional. Isso 
aconteceu três vezes na última década: com a Força Preventi- 
va das Nações Unidas (UNPREDEP) na Antiga República 
Jugoslava da Macedónia, a Missão das Nações Unidas na 
República Centro-Africana (MINURCA) e uma série de ope- 
rações no Haiti. Além de todas estas operações terem em 
comum o facto de os países anfitriões não estarem implicados 
num conflito interno ou internacional violento, apresentavam 
as seguintes características: era possível, ou mesmo provável, 
que surgisse um conflito armado, os Estados interessados 
consentiram a sua realização, considerando que se tratava de 
uma forma de prevenção, e o Conselho de Segurança deu a 
sua autorização. 

$2. O facto de raramente se recorrer à colocação pre- 
ventiva de forças no terreno indica que a comunidade inter- 
nacional se tem mostrado avessa a investir o capital político e 
financeiro exigido por uma operação de paz, quando a sua 
necessidade não se impõe claramente, como acontece em 
caso de conflito aberto. No entanto, ainda que o êxito de uma 
missão preventiva seja, por definição, difícil de medir com 
precisão, é evidente que há circunstâncias em que a colocação 
preventiva de uma operação de manutenção da paz pode sal- 
var vidas e promover a estabilidade. O facto de, nos três casos 
citados, não terem eclodido conflitos nos países anfitriões 
mostra claramente que uma operação preventiva pode ser 
extremamente útil como símbolo do interesse da comunidade 
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produtos 
alimentares 
essenciais. 


453. Propor 
medidas 
proibindo a 
incineração de 
alimentos 
estocados para 
fins de 
manutenção de 
preços, com 
previsão de 
destinação dos 
estoques não 
utilizados para 
alimentação de 
famílias 
carentes. 


454. Fomentar 
pesquisas que 
promovam 
ganhos de 
produtividade 
nas várias 
culturas, com 
vistas a criar 
estoques 
reguladores 
que assegurem 
alimentos a 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
dos produtores locais, para o 
abastecimento em núcleos 

comunitários. 

5. Criar uma instituição 
reguladora para diferenciar os 
preços adotados dos alimentos 
produzidos no país, 
comercializados internamente 
e a produção exportada. 


trabalho em elaboração permanente 





internacional e como meio de promover a realização dos seus 
objectivos. 

83. Esta experiência mostra que, quando os factores que 
põem em perigo a segurança persistem, pode ser necessário 
manter a colocação preventiva de forças no terreno durante 
um período longo e os resultados desta operação devem ser 
apoiados por medidas a longo prazo que visem a consolida- 
ção da paz. A colocação preventiva de forças no terreno, tal 
como outras formas de manutenção da paz, requer uma abor- 
dagem pluridimensional que permita enfrentar as causas pro- 
fundas dos conflitos. A reforma e a reestruturação dos servi- 
ços locais responsáveis por fazer cumprir a lei, o desarma- 
mento, a desmobilização e reinserção dos antigos combaten- 
tes, a sensibilização para o problema das minas e a desmina- 
gem, bem como a promoção dos direitos humanos e a criação 
de instituições democráticas, são componentes essenciais dos 
esforços que é preciso levar a cabo. É também evidente que, 
tal como acontece com qualquer operação de manutenção da 
paz, em última análise, as operações de colocação preventiva 
de forças no terreno só podem contribuir para a instauração de 
uma paz duradoura se as partes interessadas estiverem dis- 
postas a aproveitar a oportunidade que se lhes apresenta. 

84. Dada a estreita relação existente entre manutenção e 
consolidação da paz, registo com satisfação a recente decla- 
ração do Presidente do Conselho de Segurança, que reafirma 
que é útil incorporar, quando for caso disso, elementos de 
consolidação da paz nos mandatos das operações de manu- 
tenção da paz. Tendo em conta os conflitos civis que caracte- 
rizam o mundo no período posterior à guerra fria, convém 
insistir especialmente na polícia civil, que desempenha uma 
função preventiva cada vez mais importante nas operações de 
manutenção da paz das Nações Unidas. O seu contributo con- 
sistiu em restabelecer o apoio do público às forças locais 
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encarregadas de manter a ordem pública, dando formação à 
polícia local, fiscalizar a sua actuação e ajudando na reestru- 
turação e reforma das instituições da polícia. 

85. Neste contexto, a comunidade internacional tomou 
já algumas medidas para reforçar as bases da participação da 
polícia civil nas operações de manutenção da paz. Em 2000, 
a Assembleia Geral autorizou a afectação de recursos suple- 
mentares às estruturas de apoio na Sede, enquanto, pelo seu 
lado, o Secretariado procurou fortalecer o quadro normativo 
destes esforços, elaborando os princípios e directrizes aplicá- 
veis às operações da polícia civil das Nações Unidas. Todavia, 
são ainda necessários mais esforços em diversas esferas, 
esforços esses que são analisados em pormenor no meu rela- 
tório sobre a aplicação das recomendações do Comité Espe- 
cial de Operações de Manutenção da Paz e do Grupo de Peri- 
tos sobre Operações de Paz (A/55/977). 


Recomendação 12 

Incentivo os Estados Membros e o Conselho de Segu- 
rança a recorrerem mais activamente à colocação pre- 
ventiva de forças no terreno antes do início dos confli- 
tos, quando for caso disso. 


Recomendação 13 

Peço insistentemente ao Conselho de Segurança que 
apoie a incorporação de elementos de consolidação da 
paz nas operações de manutenção da paz, quando tal se 
justificar, e que reforce a capacidade do Secretariado 
neste domínio, nomeadamente por meio das medidas 
propostas no meu relatório sobre a aplicação das reco- 
mendações do Comité Especial de Operações de Manu- 
tenção da Paz e do Grupo de Peritos sobre Operações 
de Paz (A/55/977). 
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E. Desarmamento 


S6. As normas de desarmamento evoluem continua- 
mente e ainda há algumas esferas, como a do fabrico de mís- 
seis e a das armas ligeiras, que carecem de um quadro nor- 
mativo internacional. Os tratados e convenções internacionais 
contribuem para a prevenção de conflitos armados, promo- 
vendo o primado do direito nas relações internacionais. São 
indispensáveis uma maior adesão a estes instrumentos multi- 
laterais e a sua aplicação controlada, para que os países con- 
fiem em que a sua segurança está garantida. 

87. As trocas de informações e outras formas de trans- 
parência no domínio dos armamentos e sobre assuntos milita- 
res podem, de um modo geral, ajudar a reduzir ao mínimo os 
riscos de mal-entendidos ou de erros de apreciação e contri- 
buir assim para aumentar a confiança e promover relações 
mais estáveis entre os Estados. Podem também servir de 
mecanismos de alerta rápido e moderar ou travar a aquisição 
de armamentos, ajudando a identificar casos de acumulação 
excessiva ou destabilizadora de armamentos. O Departamen- 
to de Assuntos de Desarmamento gere e mantém actualizados 
dois instrumentos mundiais que promovem a transparência: o 
Registo de Armas Convencionais das Nações Unidas e o Sis- 
tema Normalizado de Informação sobre Despesas Militares. 

88. Como referi no meu Relatório do Milénio 
(A/54/2000), a proliferação de armas ligeiras não constitui 
apenas uma questão de segurança; é também uma questão de 
direitos humanos e de desenvolvimento. A proliferação de 
armas ligeiras prolonga os conflitos armados e exacerba-os, 
põe em risco os Capacetes Azuis e o pessoal humanitário, 
compromete o respeito pelo direito internacional humanitá- 
rio, ameaça os governos legítimos mas pouco sólidos e bene- 
ficia os terroristas e o crime organizado. A adopção de medi- 
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das destinadas a prevenir o uso indevido de armas ligeiras e 
as transferências ilícitas destas armas, bem como a eliminar 
os factores que estão na origem da procura de armas ligeiras, 
contribuiria consideravelmente para a prevenção de conflitos. 

$9. As medidas concretas de desarmamento mereceram 
um amplo reconhecimento, em particular os projectos deno- 
minados “armas em troca de desenvolvimento”, que visam 
recuperar e reunir armas ilícitas, em troca de incentivos ao 
desenvolvimento ao nível das comunidades. Além da recupe- 
ração de armas ilícitas detidas pela população civil e de armas 
na posse de antigos combatentes, a destruição e eliminação de 
tais stocks podem ajudar a prevenir a eclosão ou o ressurgi- 
mento de conflitos, reduzindo o volume de armas em circula- 
ção e dificultando o acesso a essas armas, que muitas vezes 
são transferidas de um conflito para outro. 

90. No domínio das medidas concretas de desarmamen- 
to, o Departamento de Assuntos de Desarmamento colabora 
com o Grupo de Estados Interessados, criado em Março de 
1998 em cumprimento de uma resolução da Assembleia Geral 
destinada a promover medidas desse tipo e, nomeadamente, a 
apoiar as actividades de consolidação da paz após os confli- 
tos, enquanto, pelo seu lado, o PNUD tem vindo a conceber e 
apoiar projectos de recolha, gestão e destruição de armas por 
intermédio do seu Fundo Especial para as Armas Ligeiras. A 
fim de preparar estas actividades, o Departamento conduz 
missões de apuramento dos factos, em geral com o apoio do 
Departamento de Assuntos Políticos, do PNUD e de outros 
organismos, antes da conclusão das propostas de projectos. O 
PNUD leva também a cabo continuamente, no contexto do 
desenvolvimento, avaliações da situação referente às armas 
ligeiras no terreno, avaliações essas que facilitam a elabora- 
ção de estratégias de acção local e de mobilização dos doa- 
dores bem como as intervenção ao nível dos projectos. 
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91. O Departamento de Assuntos de Desarmamento e o 
PNUD ajudam os Estados Membros, a pedido destes, a tentar 
resolver os problemas levantados pela proliferação de armas 
pessoais e ligeiras, em particular no contexto da consolidação 
da paz depois dos conflitos. Em Junho de 1998, criei um 
mecanismo de coordenação da acção sobre armas ligeiras, 
para harmonizar todas as actividades relativas a este tipo de 
armas no seio das Nações Unidas, designando centro coorde- 
nador deste mecanismo o Departamento de Assuntos de 
Desarmamento. Engloba todos os departamentos e organis- 
mos que se interessam por um ou mais aspectos da ameaça 
multidimensional que a proliferação de armas ligeiras e a sua 
utilização indevida representam. O Departamento presta tam- 
bém apoio funcional à primeira Conferência das Nações Uni- 
das sobre o Comércio Ilícito de Armas Pessoais e Ligeiras, 
em Todos os Seus Aspectos, que se realizará na Sede das 
Nações Unidas, em Julho de 2001, e que visa a elaboração de 
um programa de acção para restringir o comércio ilícito deste 
tipo de armas. 

92. O Departamento de Assuntos de Desarmamento 
desempenhou, em cooperação com o PNUD, um papel pre- 
ponderante na concepção de um projecto de “armas em troca 
de desenvolvimento”, executado, em parceria com o PNUD, 
no distrito de Gramsch (Albânia), em resposta a um pedido de 
assistência do Governo albanês para recuperar as armas pes- 
soais e ligeiras adquiridas de forma ilícita pela população 
civil, durante os distúrbios de 1997. Desde então, foram lan- 
çados projectos semelhantes noutros distritos da Albânia. O 
conceito de “armas em troca de desenvolvimento” despertou 
a atenção e o interesse de outras regiões. O desarmamento das 
sociedades onde pode eclodir um conflito é, portanto, um 
aspecto importante da prevenção de conflitos. 

93. É importante desarmar não só as sociedades onde 
pode eclodir um conflito mas também aquelas onde houve um 
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conflito, a fim de impedir o recomeço das hostilidades. Neste 
sentido, é importante que a comunidade internacional forneça 
recursos suficientes para apoiar os esforços de desarmamen- 
to, desmobilização e reinserção. O Banco Mundial desempe- 
nha um papel relevante neste domínio, prestando assistência 
técnica para a elaboração de programas globais de desarma- 
mento, de desmobilização e de reinserção, facilitando a rein- 
serção dos antigos combatentes na sociedade civil e dando 
aconselhamento sobre questões de governação e ligadas às 
despesas públicas. Os parceiros humanitários desempenham 
também um papel fundamental nas actividades de desarma- 
mento, desmobilização e reinserção. Por exemplo, desde os 
princípios da década de 1990, o Programa Alimentar Mundial 
(PAM) é um dos principais parceiros no quadro dos progra- 
mas de desmobilização apoiados pelas Nações Unidas (na 
Namíbia, em Angola, em Moçambique, na Libéria, na Serra 
Leoa e na Eritreia). A experiência mostra que é muito útil 
assegurar a participação dos parceiros humanitários na fase 
inicial de planeamento dos programas de desmobilização e de 
reinserção, dada a importância da assistência humanitária e da 
ajuda à reconstrução, durante a execução desses programas e 
mesmo depois. As experiências da Libéria e da Serra Leoa 
fazem-nos pensar que o facto de não se consagrarem os recur- 
sos suficientes às actividades de desarmamento, de desmobi- 
lização e de reinserção pode contribuir para o recrudescimen- 
to da violência. 


Recomendação 14 

Incentivo os Estados Membros a promoverem uma 
maior transparência no que se refere às questões mili- 
tares, nomeadamente através de uma maior adesão aos 
instrumentos das Nações Unidas relacionados com a 
transparência em matéria de armamentos e de despe- 
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sas militares. Peço também à Assembleia Geral e aos 
outros órgãos de desarmamento das Nações Unidas 
que reforcem os mecanismos de alerta rápido e trans- 
parência ligados ao desarmamento, em especial no que 
diz respeito às armas pessoais e ligeiras. 


Recomendação 15 

A fim de evitar o ressurgimento de conflitos, incentivo 
o Conselho de Segurança a incluir, quando for caso 
disso, uma componente de desarmamento, desmobili- 
zação e reinserção no mandato das operações de manu- 
tenção e de consolidação da paz. 


F. Actividades relacionadas com os direitos 
humanos 


94. A prevenção sustentável e a longo prazo dos confli- 
tos armados deve concentrar-se, entre outras coisas, no refor- 
ço do respeito pelos direitos humanos e na resolução dos pro- 
blemas fundamentais ligados às violações dos direitos huma- 
nos, onde quer que se registem. As actividades orientadas 
para a prevenção de conflitos devem promover um grande 
leque de direitos humanos, que englobe não só os direitos 
civis e políticos mas também os direitos económicos, sociais 
e culturais, incluindo o direito ao desenvolvimento. 

95. Na resolução 48/141, a Assembleia Geral pediu ao 
Gabinete da Alta Comissária das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos que desempenhasse um papel activo na 
prevenção das continuas violações dos direitos humanos em 
todo o mundo. O relatório da Alta Comissária à Comissão de 
Direitos Humanos, na sua quinquagésima sétima sessão 
(E/CN.4/2000/12) salientou a importância de reforçar as 
estratégias de prevenção em relação a muitos aspectos dife- 
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rentes dos direitos humanos. 

96. Numa tentativa de reforçar a capacidade de proteger 
os direitos humanos e de, assim, contribuir para a prevenção 
de conflitos, o Gabinete da Alta Comissária executa mais de 
50 projectos de cooperação técnica, em cooperação com os 
Estados, os organismos das Nações Unidas e parceiros locais, 
a fim de ajudar os governos, as instituições nacionais e as 
ONG a desenvolverem a sua capacidade no domínio dos 
direitos humanos. Estas actividades e os programas de educa- 
ção reforçam o primado do direito e aumentam a capacidade 
de acção dos Estados Membros em matéria de direitos huma- 
nos. As informações recolhidas pelos mecanismos especiais e 
pelos órgãos de acompanhamento dos tratados de direitos 
humanos ou pelas estruturas que asseguram a presença do 
Gabinete da Alta Comissária no terreno, deveriam ser melhor 
integradas na elaboração de estratégias de prevenção. Os 
escritórios exteriores do Gabinete da Alta Comissária têm 
igualmente um papel a desempenhar no processo de preven- 
ção. 

97. O Tribunal Penal Internacional terá um papel vital 
de dissuasão no que se refere às violações mais flagrantes dos 
direitos humanos, assegurando que o direito penal internacio- 
nal seja efectivamente aplicado aos responsáveis. Enquanto se 
espera que o Tribunal seja criado, os órgãos judiciais como os 
Tribunais Internacionais para o Ruanda e a Antiga Jugoslávia, 
bem como as instâncias estabelecidas em conformidade com 
os tratados de direitos humanos, podem também contribuir 
para a prevenção de conflitos, ao imputar a responsabilidade 
por esses crimes a indivíduos e desencorajar futuras viola- 
ções. A ratificação e a aplicação dos tratados de direitos 
humanos pelos Estados Membros e a ratificação ou adesão ao 
estatuto do Tribunal Penal Internacional revestem-se de parti- 
cular importância. 
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98. A Conferência Mundial contra o Racismo, a Discri- 
minação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Conexa debate- 
rá, de 31 de Agosto a 7 de Setembro de 2001, muitas das 
questões relacionadas com os conflitos raciais e étnicos e 
espero que faça recomendações concretas, nomeadamente 
sobre os sistemas de alerta rápido, as medidas de reforço da 
confiança e os mecanismos de apoio estrutural e institucional, 
para evitar que as tensões étnicas degenerem num conflito 
armado. 


Recomendação 16 

Peço ao Conselho de Segurança e à Assembleia Geral 
que aproveitem plenamente as informações e análises 
emanadas dos mecanismos e órgãos de direitos huma- 
nos das Nações Unidas, no quadro da acção que levam 
a cabo no domínio da prevenção de conflitos. 


Recomendação 17 

Exorto os Estados Membros que ainda não o fizeram a 
ratificarem os tratados de direitos humanos e o estatu- 
to do Tribunal Penal Internacional ou a aderirem a 
eles. 


G. Ajuda ao Desenvolvimento 


99. A ajuda ao desenvolvimento não pode, por si só, 
prevenir um conflito ou pôr-lhe fim. Pode, no entanto, facili- 
tar a criação de oportunidades e de espaços políticos, econó- 
micos e sociais nos quais os actores locais possam definir, 
valorizar e utilizar os recursos necessários para a instauração 
de uma sociedade pacífica, equitativa e justa. A experiência 
mostra igualmente que o desenvolvimento só será sustentável, 
se as estratégias neste domínio tiverem em conta o impacte 
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que podem ter nas tensões susceptíveis de gerar violência e se 
previrem medidas para atenuar essas tensões. As guerras e os 
conflitos provocam perdas de vidas e destruição e atrasam 
ainda mais o desenvolvimento dos países afectados, margina- 
lizando-os da economia mundial. 

100. A ajuda ao desenvolvimento prestada pelo sistema 
das Nações Unidas deve concentrar-se em reduzir os princi- 
pais factores de risco estruturais que alimentam os conflitos 
violentos, tais como a injustiça — eliminando as disparidades 
entre grupos de diferente identidade —, a desigualdade — cor- 
rigindo as políticas e práticas que institucionalizam a discri- 
minação — , as falhas da justiça — promovendo o estado de 
direito, a aplicação efectiva e justa das leis e da administração 
da justiça e, se for caso disso, a representação equitativa nas 
instituições que se encontram ao serviço da lei — e a insegu- 
rança — fortalecendo uma governação responsável e transpa- 
rente e a segurança das pessoas. Nesta óptica, é útil que, 
quando tal se justificar, os coordenadores residentes das 
Nações Unidas encarem a possibilidade de criar, em colabo- 
ração com os governos, um mecanismo colectivo de reflexão 
sobre a prevenção de conflitos a nível local, a fim de que 
sejam definidas conjuntamente estratégias coerentes de 
desenvolvimento que tenham em consideração os grandes 
factores de risco. 

101. Além disso, a cooperação das Nações Unidas no 
domínio do desenvolvimento deveria procurar reforçar a 
capacidade da sociedade de lidar com as tensões, de as gerir 
e de as resolver, antes de degenerarem num conflito violento. 
Isto inclui a prestação de ajuda para reforçar a governação em 
sectores que se estejam a desenvolver e que contribuam para 
enfrentar situações instáveis, o poder judicial, os mecanismos 
tradicionais de resolução de conflitos, o fomento da vontade 
política e da capacidade de liderança necessários para resol- 
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todos os 
cidadãos, 
particularment 
e aos mais 
pobres. 


455. de 
programas 
Incentivar o 
desenvolvimen 
to de horta 
comunitária. 


456. 
Desenvolver 
estudos 
científicos 
sobre plantio, 
compra e 
efeitos dos 
alimentos 
transgênicos e 
seu impacto 
sobre a saúde 
humana. 


457. Promover 
a agricultura 
familiar e um 
modelo de 
agricultura 
sustentável, na 
perspectiva da 
distribuição da 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
6. Garantir na legislação, o 
aproveitamento das áreas 
públicas e terrenos baldios 
para hortas comunitárias. 


realizar reforma agrária 
ampla, imediata e irrestrita 
e a promoção da 
agricultura familiar 
enquanto política pública 
estratégicas ao 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Eixo 1 - Acesso a Alimentos - contém programas e ações de transferência de 
renda, alimentação e nutrição e acesso à informação e educação. Uma das ações se refere à Agricultura urbana / Hortas 
comunitárias: atua na produção de alimentos de forma comunitária visando à inclusão social, a geração de renda e a 
melhoria da alimentação. Além do auto-consumo, os alimentos podem abastecer restaurantes populares e cozinhas 
comunitárias. 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixol.htm) 


A Agricultura Urbana faz parte do Programa Fome Zero e permite a produção de alimentos de forma comunitária com 
uso de tecnologias de bases agroecológicas em espaços urbanos e peri-urbanos ociosos. Com a mobilização comunitária, 
em especial com atuação da prefeitura, são implementadas hortas, lavouras, viveiros, pomares, canteiros de ervas 
medicinais, criação de pequenos animais, unidades de processamento/beneficiamento agroalimentar e feiras e mercados 
públicos populares. Os alimentos produzidos são destinados para auto-consumo, abastecimento de restaurantes populares, 
cozinhas comunitárias e venda de excedentes no mercado local, resultando em inclusão social, melhoria da alimentação e 
nutrição e geração de renda. 250.000 famílias já são atendidas por programas pilotos. 


(Fonte: http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/agricultura-urbana) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Agricultura 
Familiar, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. Para mais informações sobre este Programa, ver metas: 
411 ed4i2. 
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ver os diferendos por meios pacíficos, o desenvolvimento de 
aptidões e práticas em matéria de resolução de conflitos, a 
procura de consensos e o diálogo sobre políticas bem como a 
promoção de práticas que favoreçam a participação e a inclu- 
são no domínio da tomada de decisões sobre as grandes ques- 
tões económicas, sociais e políticas. Todas as políticas e todos 
os programas e projectos de desenvolvimento devem ser vis- 
tos da perspectiva da prevenção de conflitos, a fim de que as 
desigualdades e as injustiças socioeconómicas não degene- 
rem num conflito violento. Esta abordagem deve ser incorpo- 
rada no processo de avaliação comum para os países e do 
Plano-Quadro das Nações Unidas para a Ajuda ao Desenvol- 
vimento. 

102. A pedido dos Governos, o PNUD alargou a gama de 
actividades relacionadas com a governação e o estado de 
direito, que representam agora mais de metade dos seus pro- 
gramas e actividades, com um orçamento anual de mais de 
1200 milhões de dólares. Por outro lado, diversos programas 
do PNUD apoiam a cooperação regional no domínio das 
questões transfronteiriças (por exemplo, a bacia do rio 
Tumen, na Ásia Oriental), que têm efeitos muito claros na 
prevenção de conflitos. Nas situações posteriores a um con- 
flito, os programas do PNUD de desenvolvimento por zonas 
(por exemplo, Camboja e Guatemala), de controlo de armas 
ligeiras (por exemplo, Mali, El Salvador, Albânia) e de desar- 
mamento, desmobilização e reinserção (por exemplo Moçam- 
bique, Guatemala) visam evitar o recomeço dos conflitos 
armados. 

103. Uma nova geração de projectos de desenvolvimen- 
to concentra-se especificamente na prevenção de conflitos. 
Por exemplo, vários projectos conduzidos sob a direcção do 
PNUD na Roménia, Bulgária, antiga República Jugoslava da 
Macedónia, Jugoslávia e Ucrânia procuram criar ou reforçar 
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as capacidades de alerta rápido, de análise e resolução de con- 
flitos no seio dos governos e da sociedade civil, a nível regio- 
nal e nacional. O projecto do PNUD denominado “Desenvol- 
vimento preventivo no Sul do Quirguistão” é outro projecto- 
piloto que procura reforçar a capacidade do governo em maté- 
ria de adopção de medidas preventivas, no contexto da cons- 
trução da nação, e reconhece a importância de uma aborda- 
gem regional para o êxito do desenvolvimento orientado para 
a prevenção. O Grupo de Trabalho sobre o Corno de África, 
dirigido pela Organização das Nações Unidas para a Alimen- 
tação e a Agricultura (FAO), recomenda vivamente que se dê 
à região capacidade de alerta rápido e de prevenção e resolu- 
ção de conflitos, sob os auspícios da Autoridade Intergover- 
namental para o Desenvolvimento e da OUA, no quadro do 
seu programa regional de segurança alimentar. O projecto do 
PNUD denominado “Reforço da capacidade do mecanismo 
da OUA para a prevenção, gestão e resolução de conflitos” é 
outro exemplo de uma abordagem regional do programa. 

104. O PNUD e o Departamento dos Assuntos Económi- 
cos e Sociais colaboram também com mais de uma dezena de 
instituições e profissionais africanos ligados à resolução de 
conflitos na elaboração de material pedagógico sobre quatro 
questões: análise de conflitos e capacidade de resposta rápi- 
da, desenvolvimento de aptidões para transformar os confli- 
tos, abordagens do desenvolvimento que tenham em conta a 
prevenção de conflitos e reforço da capacidade nacional em 
matéria de gestão dos conflitos. 

105. Nos últimos anos, intensificou-se a cooperação entre 
o sistema das Nações Unidas e as instituições de Bretton 
Woods, que reconheceram explicitamente que os conflitos 
comprometiam seriamente a realização dos seus objectivos de 
desenvolvimento e que os esforços de compreensão e preven- 
ção do fenómeno faziam parte do seu mandato. Esta nova 
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abordagem concretizou-se na criação, no Banco Mundial, de 
uma unidade para as situações pós-conflito e na adopção, em 
Janeiro de 2001, de uma nova Política Operacional sobre a 
Cooperação para o Desenvolvimento e os Conflitos. A inves- 
tigação económica do Banco Mundial sobre guerras civis é 
outra iniciativa que redundou em recomendações operacio- 
nais importantes, que reduziriam os riscos de conflito, se fos- 
sem aplicadas. 

106. À medida que cada organização intensifica as suas 
actividades de consolidação da paz após os conflitos, que são 
um aspecto da prevenção de conflitos, o contacto entre as 
várias instituições tornou-se mais profundo. Há exemplos 
dessa cooperação em Timor Leste e no Haiti, entre outros 
lugares. Contudo, os contactos entre as respectivas sedes 
neste campo foram escassos e só agora começam a desenvol- 
ver-se. Esses contactos, sobretudo a nível do trabalho, pode- 
riam ajudar ambas as organizações a compreenderem melhor 
as situações cuja evolução supervisionam. Quando for caso 
disso, cada organização deve participar, em conformidade 
com o seu mandato, nas actividades de prevenção das outras 
organizações. A aceitação pelo Banco Mundial da oferta das 
Nações Unidas para que participasse no Comité Executivo 
para a Paz e a Segurança é um bom exemplo disto. 

107. Os contactos entre as Nações Unidas e o Fundo 
Monetário Internacional (FMN), que se encontram numa fase 
preliminar, devem ser desenvolvidos. Por exemplo, as duas 
instituições poderiam colaborar para garantir que as políticas 
em matéria de empréstimos não exacerbem as tensões sociais 
e contribuam para a deflagração de conflitos violentos. Vários 
domínios em que o FMI desempenha um papel central — 
nomeadamente o das despesas públicas — podem ter uma 
influência positiva ou negativa na situação política, no con- 
texto geral da prevenção de conflitos. Para reforçar a coorde- 
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nação e a colaboração entre as Nações Unidas e as institui- 
ções de Bretton Woods no domínio da prevenção de conflitos, 
deveria ponderar-se a possibilidade de instituir um mecanis- 
mo consultivo a nível das Sedes. 


Recomendação 18 

Exorto os Estados Membros a aproveitarem os serviços 
consultivos e de assistência técnica proporcionados 
pelo PNUD e outros organismos de desenvolvimento 
das Nações Unidas que pretendem reforçar as capaci- 
dades nacionais de reduzir os factores de risco estrutu- 
rais. 


Recomendação 19 

Peço aos países doadores que disponibilizem recursos 
suplementares para reforçar a capacidade do Grupo 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento, de modo 
que possa responder eficazmente aos pedidos de assis- 
tência dos Estados Membros, apoiar as estruturas de 
prevenção de conflitos e promover a cooperação Sul- 
-sul neste campo. 


H. Acção Humanitária. 
1. Considerações gerais 


108. Se bem que a acção humanitária desempenhe clara- 
mente um papel central no apoio às populações civis vítimas 
de crises, os seus agentes podem também contribuir para a 
prevenção de conflitos, executando projectos que visem evi- 
tar o ressurgimento da violência. Em países e regiões onde há 
risco de perseguições, violência e deslocações forçadas, os 
organismos humanitários têm o dever de adquirir uma capa- 
cidade efectiva de recolha e análise de dados, para determinar 
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quais os países ameaçados por uma crise humanitária. 

109. A prevenção das deslocações internas de civis pode 
ter um papel importante e, por vezes, até decisivo, na preven- 
ção de conflitos. Os homens e os jovens desempregados e 
marginalizados, que são deslocados no interior do seu país, 
em particular os que vivem em campos que lhes são destina- 
dos, são muito vulneráveis às operações de recrutamento (por 
vezes forçado) dos beligerantes. Se velarmos por que os civis 
permaneçam nas suas casas, continuem a ganhar o seu sus- 
tento e prossigam a sua educação, reduziremos o risco de 
serem usados em acções militares e, portanto, de alimentarem 
os conflitos. As actividades em prol da protecção dos civis 
deveriam dirigir-se não só aos beligerantes mas também aos 
membros da comunidade internacional, a fim de os incitar a 
tomarem as medidas de prevenção adequadas. 

110. Os serviços de promoção e informação pública pres- 
tados pela comunidade humanitária em relação a crises huma- 
nitárias em curso são, juntamente com os apelos unificados, 
exemplos destacados de acção humanitária destinada a sensi- 
bilizar a opinião pública para um determinado conflito e suas 
consequências. Muitas vezes, as actividades humanitárias 
proporcionam o único fórum onde os grupos antagónicos se 
podem reunir e dialogar, o que constitui um passo positivo em 
direcção a uma futura reconciliação. Os organismos humani- 
tários negociaram a criação de espaços, rotas ou zonas huma- 
nitárias, que permitiram a conclusão de um cessar-fogo par- 
cial e a prestação de assistência aos grupos vulneráveis. 

111. É muito importante que os Estados Membros aju- 
dem a proteger o pessoal das Nações Unidas que trabalha em 
lugares inseguros. Neste sentido, a ratificação da Convenção 
Sobre a Segurança do Pessoal das Nações Unidas e do Pes- 
soal Associado, de 1994, deveria ser considerada prioritária 
pelos Estados Membros. Cabe salientar que os participantes 
em actividades humanitárias se encontram com frequência 


61 Papel dos departamentos, organismos e programas da ONU 


presentes no terreno, durante toda a série de acontecimentos 
que conduz a uma crise. Esta presença dá-lhes a vantagem de 
dispor de informações e análises em primeira mão, sobre as 
quais se deve informar o Conselho de Segurança, para que 
possa aproveitar as possibilidades de acção preventiva. 


Recomendação 20 

Peço ao Conselho de Segurança que convide o Gabine- 
te do Coordenador do Socorro de Emergência das 
Nações Unidas a informar regularmente os seus Mem- 
bros sobre as situações que representem um perigo 
potencial de crise humanitária. Exorto também o Con- 
selho a pedir aos organismos das Nações Unidas que 
levem a cabo actividades preventivas de protecção e 
assistência e a apoiar ele próprio tais actividades, nas 
situações que representem um risco de crise humanitá- 
ria. Peço aos organismos humanitários das Nações Uni- 
das que integrem cada vez mais essas actividades pre- 
ventivas no seu trabalho. Neste sentido, apelo aos Esta- 
dos Membros para que disponibilizem fundos suple- 
mentares destinados ao trabalho destes organismos no 
terreno. 


2. Aspectos específicos 


112. O papel dos organismos e programas das Nações 
Unidas na prevenção de conflitos insere-se na sua acção em 
quatro domínios: segurança alimentar, refugiados, saúde e 
crianças. 


(a Segurança alimentar e ajuda alimentar de emer- 
gência 


113. Há uma estreita relação entre a fome e os conflitos, 
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na medida em que, nas guerras internas e entre Estados, o 
controlo ou a ruptura das fontes de provisões são frequente- 
mente utilizados como meios de obrigar os civis dos grupos 
adversários a passarem fome (por exemplo, em Angola, no 
Sudão, em Moçambique, na Serra Leoa). Entre os primeiros 
sectores a sofrer as consequências negativas de uma situação 
de conflito figuram a produção e o abastecimento de alimen- 
tos. Por outro lado, as deslocações internas de populações 
impedem as actividades normais de produção e de compra de 
alimentos. 

114. Quando surge um conflito, aumenta a insegurança 
alimentar, o que torna ainda mais difícil ultrapassar as causas 
profundas da crise. Os conflitos recentes e a invasão de explo- 
rações agrícolas na África Austral e as lutas entre pastores e 
agricultores sedentários na África Oriental mostram bem a 
importância, para a paz e o desenvolvimento sustentável, do 
acesso dos pobres aos recursos das terras. Do mesmo modo, 
na América Latina, a concentração da propriedade das terras, 
conjugada com a pobreza, é uma das causas subjacentes aos 
conflitos de que a região é palco há tanto tempo. Nos lugares 
onde a necessidade de alimentar a família leva as pessoas a 
esgotarem os recursos naturais ou a utilizarem recursos natu- 
rais degradados, o PAM procura encontrar meios de prestar 
ajuda alimentar, para apoiar a valorização dos recursos natu- 
rais, o ordenamento do solo e a gestão dos recursos. Isto pode 
ajudar a prevenir os conflitos baseados em tensões em torno 
de recursos naturais escassos ou relacionadas com eles. 

115. O abastecimento transfronteiriço de água pode 
constituir um motivo de discórdia ou uma oportunidade de 
cooperação. Há provas de que as informações hidrológicas de 
qualidade, entre outras coisas, podem desempenhar um papel 
na prevenção de conflitos em torno de recursos hídricos. A 
FAO presta actualmente assistência a organismos que gerem 
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bacias hidrográficas internacionais e a organizações regionais 
muito variadas, como a Comunidade para o Desenvolvimen- 
to da África Austral, na formulação e execução de estratégias 
comuns de gestão. A título de exemplo, podemos citar a Ini- 
ciativa da Bacia do Nilo, a Comissão da Bacia do Chade e a 
Autoridade da Bacia do Níger. A FAO participa também na 
criação de instituições de gestão dos recursos naturais parti- 
lhados, tendo em vista conciliar os interesses antagónicos 
entre os utilizadores a montante e a jusante de um curso de 
água ou entre os pescadores artesanais e industriais nas zonas 
de pesca. 

116. Embora a prevenção nem sempre figure entre os 
objectivos directos da programação do PAM, é uma parte 
integrante das suas actividades de emergência e de desenvol- 
vimento. Os programas de emergência do PAM contribuem 
para: (a) restabelecer o diálogo entre grupos ou partes (poten- 
cialmente) em conflito; e (b) restabelecer um clima de con- 
fiança entre as partes e em relação à comunidade humanitária 
internacional. A abertura de estradas e a reabilitação da infra- 
-estrutura de transportes, por vezes associadas a actividades 
humanitárias de desminagem, podem ter um efeito positivo 
duradouro, ao facilitar a livre circulação de pessoas e merca- 
dorias, a reabertura de mercados e o restabelecimento de con- 
tactos entre comunidades separadas pelos conflitos. 

117. O PAM pode dar um contributo importante para a 
estabilidade social e política, ao assegurar que os seus recur- 
sos se destinem aos grupos ou zonas vulneráveis e marginali- 
zados e ao satisfazer as suas necessidades alimentares bási- 
cas. A ajuda alimentar pode também servir de catalisador de 
actividades de reconstrução e de desenvolvimento. 

118. O PAM e a FAO desempenham também um papel 
importante na recolha, análise e difusão de dados e de infor- 
mações sobre a segurança alimentar e as ameaças conexas 
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potenciais a que estão expostas as pessoas e grupos vulnerá- 
veis. O relatório da FÃO, intitulado, State of Food Insecurity, 
fornece dados estatísticos sobre a insegurança alimentar ao 
nível mundial e nacional. O Grupo de Trabalho Interorganis- 
mos do Sistema de Informação e de Cartografia sobre a Vul- 
nerabilidade e a Insegurança Alimentares procura melhorar a 
qualidade das informações sobre a incidência, a natureza e a 
causa da insegurança e da vulnerabilidade alimentares cróni- 
cas. O Sistema Mundial de Informação e de Alerta Rápido 
avalia a situação e perspectivas das provisões alimentares 
(FAO) e as necessidades de socorro alimentar (PAM) ao nível 
dos países e dá a conhecer as suas conclusões. Graças à aná- 
lise destes indicadores, o PAM e a FAO podem definir estra- 
tégias que lhes permitam orientar a sua acção para os mais 
vulneráveis. Desde 1999, o PAM e a FAO têm participado 
cada vez mais num processo de troca de informações com 
outros parceiros, em especial por intermédio do Quadro Inter- 
departamental de Coordenação das Nações Unidas. O PAM 
desempenha uma função de alerta rápido em todos os países 
onde leva a cabo actividades, muitas vezes associando-se às 
autoridades nacionais, aos organismos das Nações Unidas e a 
outros parceiros. 


(b Refugiados 


119. O interesse e participação do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) na prevenção 
foram reconhecidos em resoluções da Assembleia Geral, que 
registou com satisfação a firme determinação do ACNUR em 
estudar e empreender actividades destinadas a evitar que sur- 
jam situações que provoquem êxodos de refugiados. A 
Assembleia Geral pediu também ao Alto Comissário que 
estudasse activamente novas opções relativas a estratégias de 
prevenção que sejam conformes com os princípios de protecção. 
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120. A experiência demonstrou que a presença do 
ACNUR nas zonas de conflito armado permitiu, em determi- 
nados casos, que a organização intercedesse a favor das pes- 
soas cuja vida e liberdade estão em perigo, travasse os piores 
excessos das partes beligerantes e incentivasse outros mem- 
bros da comunidade internacional a adoptarem medidas polí- 
ticas adequadas. Uma estratégia vigorosa de informação 
pública e de relações com os meios de comunicação social, 
aliada a diligências diplomáticas mais discretas, pode contri- 
buir para maximizar o papel preventivo do ACNUR nestas 
situações. Nos países de asilo, pode revelar-se fundamental 
separar os elementos armados dos refugiados de boa fé e asse- 
gurar a manutenção da ordem nas zonas povoadas por refu- 
giados, sempre que se pretende evitar a deflagração de um 
conflito armado ou a sua intensificação. 

121. É cada vez mais evidente que, nas situações em que 
os conflitos armados terminaram ou diminuíram de intensida- 
de, o ACNUR beneficia de uma vantagem comparativa na 
prevenção de situações susceptíveis de provocar movimentos 
de refugiados. Como o regresso de refugiados e deslocados 
internos em situações pós-conflito pode ser um factor de des- 
tabilização, em especial quando esse regresso se produz num 
período curto, em massa e sob coacção, os esforços do 
ACNUR para consolidar uma solução duradoura do repatria- 
mento, ligando a ajuda humanitária ao desenvolvimento a 
longo prazo, podem representar um contributo muito impor- 
tante para a prevenção de conflitos armados. Haverá sempre 
mais possibilidades de encontrar soluções políticas duradou- 
ras, se os repatriados e outros puderem tornar-se membros 
produtivos da sociedade. 
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riqueza e do 
combate à 
fome. 
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desenvolvimento, incluindo 
a demarcação e titulação 
de terras indígenas e 
quilombolas; 


intensificar o apoio à 
agricultura familiar e 
agroextrativismo com 
incorporação da 
agroecologia nas políticas 
de desenvolvimento rural, 
bem como revisar a Lei de 
Biossegurança, 
especialmente, suspender 
a liberalização de produtos 
transgênicos; 


estruturar uma política 
nacional de abastecimento 
que priorize a participação 
da agricultura familiar e 
agroextrativismo por meio 
do fortalecimento do PAA; 


definir uma política 
energética sustentável que 
não comprometa a SAN, 
ofereça oportunidades à 
agricultura familiar e 
fortaleça sua capacidade 
de produzir alimentos 


trabalho em elaboração permanente 


643 


(c Saúde 


122. Dado o seu carácter universal, a questão dos cuidados 
de saúde é uma componente vital da acção preventiva. As inter- 
venções no domínio da saúde, tal como os dias nacionais de 
vacinação, abriram o caminho para o diálogo e a reconciliação, 
pelo que se deve sublinhar a sua importância, não só nos países 
afectados pela guerra mas também nas zonas onde se produzem 
facilmente conflitos. Em Angola, na República Democrática do 
Congo, na Libéria, na Serra Leoa, na Somália, no Sudão, no 
Afeganistão e no Tajiquistão, os acordos de cessar-fogo e os 
dias de trégua negociados entre determinados organismos das 
Nações Unidas e todas as partes beligerantes desempenham 
um papel essencial na erradicação da poliomielite. Foi assim 
que, no decurso de campanhas organizadas na República 
Democrática do Congo, com o apoio do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) e da Organização Mundial 
de Saúde (OMS), 8,2 milhões dos 10 milhões de crianças com 
menos de 5 anos que vivem no país foram vacinadas contra a 
poliomielite, em 1999. No seguimento de apelos do Secretá- 
rio-Geral que tiveram um grande eco, cessaram as hostilida- 
des em 90% do território. As campanhas de vacinação levadas 
a cabo em dias de trégua negociados pelas Nações Unidas 
podem proporcionar oportunidades de diálogo entre as dife- 
rentes partes e, em momentos críticos, contribuir para evitar a 
deflagração ou intensificação dos conflitos armados. 

123. Na África a Sul do Sara, a epidemia do VIH/SIDA 
constitui uma ameaça especialmente grave para a estabilida- 
de económica, social e política. A epidemia ameaça não só as 
pessoas mas também as instituições que definem e defendem 
o carácter de uma sociedade. Existe um risco potencial de 
rápida propagação da epidemia do VIH/SIDA a outras partes 
do mundo. Em 2000, a Assembleia Geral, o Conselho de 
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Segurança e o Conselho Económico e Social prestaram parti- 
cular atenção a esta questão. A próxima sessão extraordinária 
da Assembleia Geral sobre o VIH/SIDA representa uma boa 
oportunidade para mobilizar a comunidade internacional, a 
fim de que adopte uma estratégia mais eficaz de prevenção do 
VIH/SIDA e dos seus efeitos destabilizadores potenciais. 


Recomendação 21 

Exorto a Assembleia Geral a, na sua próxima sessão 
extraordinária sobre o VIH/SIDA, analisar as formas de 
alargar as estratégias de prevenção do VIH/SIDA, de 
modo a tomar em consideração o importante contributo 
que podem dar para a prevenção de conflitos, em especial 
nas regiões mais afectadas, como a África a sul do Sara. 


(d Crianças 


124. Os jovens com pouca instrução e possibilidades 
limitadas de emprego são, muitas vezes, fáceis de recrutar 
pelas partes num conflito. A falta de esperança no futuro pode 
levá-los a sentirem-se mais desligados da sociedade e torná- 
“los vulneráveis às lisonjas dos defensores de um conflito 
armado. Este problema pode tornar-se especialmente acen- 
tuado em países onde os jovens representam uma percenta- 
gem particularmente importante da população. Em muitos 
casos, nesses países há uma maior agitação política, que por 
vezes degenera num conflito violento. As iniciativas que 
visam responder às necessidades e aspirações dos adolescen- 
tes constituem, pois, um aspecto importante das estratégias de 
prevenção a longo prazo. Por outro lado, os jovens podem 
também ser um elemento importante da paz e da prevenção de 
conflitos, em particular os movimentos de jovens a favor da 
paz e os encontros de adolescentes em que se superam supos- 
tas barreiras étnicas. Nos seus programas, a UNICEF utiliza a 
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educação como uma estratégia essencial para a prevenção de 
conflitos e da intolerância e para a criação de condições que 
propiciem a paz. O acesso dos grupos marginalizados à edu- 
cação é outra prioridade. Graças aos seus programas de edu- 
cação para a paz, a UNICEF procura fomentar uma cultura de 
paz assente no respeito pelos direitos humanos, na tolerância, 
na participação e na solidariedade. 

125. Um dos factores que comprometem a capacidade de 
um país, no que se refere a evitar que os diferendos degene- 
rem em conflitos violentos, são as cicatrizes deixadas por cri- 
ses anteriores. As mais dolorosas são as infligidas às crianças. 
Os actos de violência contra as crianças ou cometidos na sua 
presença podem levar gerações inteiras a recorrer à violência 
para resolver os diferendos. Os ciclos de violência gerados 
por estes abusos podem minar também a vontade ou lideran- 
ça política a favor de uma solução pacífica e elevar o custo da 
resolução dos diferendos para a comunidade internacional. 

126. O meu Representante Especial para as Crianças e 
Conflitos Armados, o ACNUR, a UNICEF, o Gabinete da 
Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos Huma- 
nos e muitas outras organizações intergovernamentais e não 
governamentais esforçam-se por melhorar a sorte das crianças 
afectadas por conflitos armados e por assegurar a sua reabili- 
tação sustentável, o que pode contribuir decisivamente para 
aumentar a capacidade dos países no que diz respeito a pre- 
venir novos conflitos violentos. 

127. As crianças afectadas pela guerra devem ser sempre 
um objectivo prioritário dos esforços que visam impedir a 
deflagração ou recomeço de um conflito, nomeadamente dos 
mecanismos destinados a promover a justiça e a reconciliação 
após os conflitos. Graças a meios como o recurso a especia- 
listas no domínio da protecção das crianças, as operações de 
manutenção da paz podem também contribuir para a reabili- 
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tação das crianças e, por conseguinte, para a prevenção do 
ressurgimento de conflitos. A experiência adquirida pela 
UNICEF no domínio da reintegração social e económica das 
crianças-soldado desmobilizadas, por exemplo, no Sudão, na 
Serra Leoa e na República Democrática do Congo, demons- 
tra que essas actividades são fundamentais para evitar que os 


conflitos reapareçam. 
128. Na sua sessão extraordinária sobre as crianças, que 


se realizará em Nova Iorque, de 19 a 21 de Setembro de 2001, 
a Assembleia Geral analisará os problemas das crianças em 
situações de conflito armado potencial ou real e definirá as 
estratégias e medidas apropriadas para assegurar a sua pro- 
tecção. 


Recomendação 22 

Exorto os Estados Membros a apoiarem as políticas e a 
fornecerem recursos para responder às necessidades 
das crianças e adolescentes em situações de conflito 
potencial, uma vez que se trata de um aspecto funda- 
mental das estratégias de prevenção de conflitos a 
longo prazo. 


I | Os media e a informação pública 


129. Os media têm o poder de moldar e mobilizar a opi- 
nião pública e são frequentemente manipulados pelas partes 
em conflito para incitar à violência e provocar conflitos arma- 
dos. O controlo dos media e da informação pública pode ser 
um factor determinante do desfecho de um conflito. Para que 
os media tenham um papel moderador na prevenção de con- 
flitos armados, deve existir um ambiente que permita a 
expressão de opiniões discordantes. O respeito pela liberdade 
de expressão e de imprensa é um elemento importante da pre- 
venção. 
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130. As Nações Unidas podem muitas vezes chamar a 
atenção da comunidade internacional para novos conflitos, 
mediante comunicados de imprensa e emissões de rádio e 
televisão, informação na Internet e programas de difusão de 
informação, desde que estas actividades não prejudiquem os 
seus esforços no domínio da diplomacia discreta. Em particu- 
lar, as emissões difundidas directamente pelas Nações Unidas 
ou pelas suas missões, conjugadas com as das cadeias inter- 
nacionais, regionais e nacionais, podem ser utilizadas para 
combater as mensagens de ódio em determinadas situações de 
crise e chegar a um público-alvo, em países onde podem 
facilmente produzir-se conflitos. Também é necessário pro- 
mover um “jornalismo preventivo”. Os jornalistas e as orga- 
nizações de meios de comunicação social podem ajudar a 
identificar certas situações perigosas antes de que degenerem 
num conflito armado. Os departamentos e organismos das 
Nações Unidas devem, por conseguinte, incluir as actividades 
de informação pública nas estratégias de prevenção que ela- 
boram nas respectivas esferas de competência. Os programas 
de informação pública das Nações Unidas devem também 
incorporar medidas de prevenção. 

131. Na sua maioria, as missões de manutenção da paz e 
as missões políticas das Nações Unidas têm, em maior ou 
menor medida, capacidade de gerar informação; algumas dis- 
põem de verdadeiros gabinetes de informação e dos meios 
necessários para difundir informações para responder a dis- 
torções mal-intencionadas levadas a cabo pelo media e a 
interpretações erradas das suas operações por parte do públi- 
co. A presença das Nações Unidas pode ter um papel mode- 
rador, na medida em que a Organização fornece informações 
imparciais à população local e pode ajudar a reduzir as ten- 
sões entre as partes em conflito e evitar o ressurgimento de 
um conflito armado. 
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Recomendação 23 

Exorto a Assembleia Geral a disponibilizar recursos 
suplementares para a produção de emissões difundidas 
directamente pelas Nações Unidas ou pelas suas mis- 
sões, a fim de combater as mensagens de ódio e pro- 
mover o desenvolvimento dos media em situações que 
podem desembocar num conflito. É minha intenção ter 
devidamente em conta este objectivo prioritário nos 
orçamentos futuros. 


J. Igualdade entre os sexos 


132. Desde a Primeira Conferência Mundial sobre a 
Mulher, realizada no México, em 1975, tem-se reconhecido 
que a mulher tem um papel importante a desempenhar na pro- 
moção da paz. No Programa de Acção aprovado pela Quarta 
Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, que teve 
lugar em Beijing, em 1995, e nas conclusões acordadas, que 
foram aprovadas em 1998 pela Comissão da Condição da 
Mulher, lançou-se um novo apelo aos governos e organiza- 
ções internacionais, para que protegessem as mulheres em 
situações de conflito armado e incentivassem a sua participa- 
ção em todos os aspectos do fortalecimento da paz, nomeada- 
mente na prevenção de conflitos e na resolução dos diferen- 
dos e reconstrução após os conflitos. Um aspecto essencial da 
prevenção de conflitos é o reforço do estado de direito e, mais 
concretamente, a protecção dos direitos fundamentais das 
mulheres, mediante a ênfase dada à igualdade entre os sexos 
nas reformas constitucionais, legislativas, judiciais e eleito- 
rais. 

133. Na resolução 1325 (2000), o Conselho de Seguran- 
ça reconheceu a repercussão especial dos conflitos armados 
nas mulheres e a necessidade de dispor de mecanismos inter- 
nacionais eficazes para garantir a sua protecção. Reconheceu 
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ainda que a plena participação das mulheres nos processos de 
paz podia contribuir consideravelmente para a manutenção e 
promoção da paz e segurança internacionais. Declarou-se tam- 
bém disposto a incorporar uma perspectiva de género nas ope- 
rações de paz e pediu que fossem tomadas medidas para asse- 
gurar a protecção e o respeito pelos direitos fundamentais das 
mulheres e das raparigas, particularmente no que se referia à 
Constituição, ao sistema eleitoral, à polícia e ao sistema judi- 
cial. O Conselho de Segurança pediu também ao Secretário- 
Geral que ampliasse o papel das mulheres nas operações de 
paz, velasse por que as operações no terreno incluíssem uma 
componente de género e fornecesse aos Estados Membros 
directrizes e material de formação sobre a protecção, os direi- 
tos e as necessidades das mulheres, bem como actividades de 
sensibilização para o VIH/SIDA, nos programas nacionais de 
formação destinados ao pessoal militar e à polícia civil. 

134. O programa de trabalho da minha Assessora Espe- 
cial para as Questões de Género e a Promoção da Mulher e da 
Divisão da Promoção da Mulher contribuiu para as conclu- 
sões e investigações sobre o papel da mulher no restabeleci- 
mento da paz. A ameaça que pesa sobre todos os cidadãos, 
especialmente as mulheres, nas situações de conflito fez res- 
saltar a necessidade de incorporar a análise das questões de 
género nas actividades de alerta rápido e de tomar medidas 
preventivas para proteger melhor as mulheres. De há uns anos 
a esta parte, o Departamento das Operações de Manutenção 
da Paz, o Departamento dos Assuntos Políticos, a UNICEF, o 
ACNUR, o PNUD e o Fundo de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM) apoiam a incorpo- 
ração de uma perspectiva de género nas operações de apoio à 
paz, incentivando a participação das mulheres nas iniciativas 
de prevenção de conflitos e prestando-lhes ajuda durante os 
conflitos e quando estes terminam. 
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1535. Para garantir a cooperação e coordenação em todo o 
sistema das Nações Unidas para efeitos da aplicação da reso- 
lução 1325 (2000), criei um grupo de trabalho sobre a mulher, 
a paz e a segurança. Este grupo, que é composto por repre- 
sentantes de 15 entidades das Nações Unidas, está a elaborar 
um plano de acção para aplicar esta resolução do Conselho de 
Segurança. Tal plano definirá as iniciativas a serem tomadas 
pelas diversas componentes do sistema das Nações Unidas no 
que diz respeito a cada um dos parágrafos da resolução. O 
convite, que figura na resolução do Conselho de Segurança, a 
que se estudem os efeitos dos conflitos armados nas mulheres 
e nas raparigas, o papel das mulheres na consolidação da paz 
e a componente género dos processos de paz e da resolução 
de conflitos constitui uma oportunidade particularmente 
importante para que possa aprofundar a minha compreensão 
da perspectiva de género na prevenção de conflitos e formu- 
lar recomendações concretas para avançar nesse campo. 
Neste contexto, os Estados Membros devem prestar um apoio 
acrescido aos esforços desenvolvidos pelos organismos das 
Nações Unidas para colaborarem com as iniciativas de paz 
das mulheres de diversos lugares e com os processos autócto- 
nes de prevenção de conflitos, bem como para incluir as 
mulheres nas actividades de consolidação da paz, em confor- 
midade com a resolução 1325 (2000) do Conselho de Segu- 
rança. 


Recomendação 24 

Exorto o Conselho de Segurança a, em conformidade 
com a resolução 1325 (2000), prestar uma atenção 
acrescida às perspectivas de género nos seus esforços 
em prol da prevenção de conflitos e da consolidação da 
paz. 
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K. Controlo de drogas e prevenção da 
criminalidade 


136. É preciso lutar contra as actividades comerciais ilí- 
citas que alimentam os conflitos. As Nações Unidas devem 
aproveitar a sua considerável presença no terreno para detec- 
tar e deter tais actividades. O Gabinete para o Controlo da 
Droga e Prevenção da Criminalidade poderia contribuir para 
a prevenção de conflitos armados actuando em duas esferas 
principais: por um lado, contra o crime transnacional, em par- 
ticular o tráfico de droga e o branqueamento de capitais, a fim 
de reduzir a capacidade de financiamento de rebeldes/agres- 
sores potenciais, e por outro, contra o tráfico de armas de 
fogo, de modo a diminuir o fluxo de armamentos e, por con- 
seguinte, o belicismo dos adversários. No âmbito do seu tra- 
balho no terreno, as equipas das Nações Unidas deveriam 
prestar mais atenção à prevenção do crime, ao tráfico de dro- 
gas e ao comércio ilícito de armas ligeiras. É particularmente 
importante que o maior número possível de Estados Membros 
ratifique a Convenção contra o Crime Transnacional Organi- 
zado e os seus Protocolos, nomeadamente o Protocolo para 
Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, em Especial 
de Mulheres e Crianças. 


Recomendação 25 

Exorto a Assembleia Geral, o Conselho Económico e 
Social e os outros organismos competentes das Nações 
Unidas a afectarem recursos suplementares ao Gabi- 
nete para o Controlo da Droga e Prevenção da Crimi- 
nalidade, para as suas actividades de luta contra o 
crime transnacional, o tráfico de drogas e o tráfico de 
armas ligeiras. 
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Interacção entre as Nações 
Unidas e outros actores interna- 
cionais na prevenção de confli- 
tos armados. 


A. Acordos regionais 


137. As organizações regionais podem contribuir de 
diversas maneiras para a prevenção de conflitos. Estas orga- 
nizações cimentam a confiança entre os Estados, ao permiti- 
rem uma interacção frequente entre eles, e compreendem 
melhor o contexto histórico dos conflitos. Devido à sua pro- 
ximidade, as organizações regionais podem constituir, por 
exemplo, um fórum local para apoiar os esforços tendentes a 
atenuar as tensões e promover e facilitar a adopção de uma 
abordagem regional dos problemas transfronteiriços. 

138. O Capítulo VIII da Carta das Nações Unidas atribui 
à ONU e às organizações regionais um claro mandato no que 
se refere à interacção no domínio da prevenção de conflitos. 
Foi para promover a cooperação neste campo que as Nações 
Unidas e as organizações regionais decidiram, em 1994, cele- 
brar reuniões de alto nível de dois em dois anos. 

139. A Terceira Reunião de Alto Nível das Nações Uni- 
das e das Organizações Regionais, convocada em 1998, teve 
como tema central a “Cooperação para a prevenção de confli- 
tos”. Acordámos, pela primeira vez, um quadro de coopera- 
ção baseado em 13 modalidades. Nos últimos dois anos, 
houve progressos consideráveis no que respeita à cooperação 
e consultas, à troca de informação, às visitas de trabalho do 
pessoal às diferentes sedes, à formação comum do pessoal e 
às reuniões conjuntas de peritos sobre casos concretos de pre- 
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diversificados, e regule e 
limite o avanço das 
monoculturas 


Informação adicional 


gerar emprego e trabalho dignos, promovendo formas econômicas comunitárias, a cooperação, a economia e comércio solidários; 
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venção de conflitos. 

140. A Quarta Reunião de Alto Nível das Nações Unidas 
e das Organizações Regionais, que teve lugar em Fevereiro de 
2001, centrou-se no tema complementar da cooperação para a 
consolidação da paz, numa óptica de prevenção e na fase pos- 
terior a um conflito. Na reunião, aprovou-se um documento 
intitulado “Quadro de Cooperação para a Consolidação da 
Paz” (S/2001/138, anexo 1), no qual as Nações Unidas e as 
organizações regionais acordaram em directrizes sobre a coo- 
peração neste campo, bem como em possíveis actividades de 
cooperação, como a criação de unidades de consolidação da 
paz, o envio de missões conjuntas para avaliar a situação no 
terreno, a elaboração de registos das melhores práticas e 
lições aprendidas e a organização conjunta de conferências de 
anúncio de contribuições. No seu debate recente sobre conso- 
lidação da paz, o Conselho de Segurança registou com satis- 
fação as conclusões desta reunião. 

141. Nos últimos anos, várias organizações regionais 
criaram mecanismos institucionais inovadores de alerta rápi- 
do e de prevenção de conflitos. Em 1993, a OUA instaurou o 
Mecanismo de Prevenção, Gestão e Resolução de Conflitos. 
Em 1999, a Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental (ECOWAS) estabeleceu um mecanismo do mesmo 
tipo. A Organização dos Estados Americanos (OEA) pediu à 
sua Unidade para a Promoção da Democracia que elaborasse 
estratégias a longo prazo para a prevenção de conflitos. Por 
sua vez, a União Europeia (UE) encarregou a sua Unidade de 
Planeamento e de Alerta Rápido de centralizar as iniciativas a 
favor da prevenção de conflitos e da consolidação da paz. A 
UE está também a preparar um programa europeu para a pre- 
venção de conflitos que será apreciado pelo Conselho da 
Europa, em Gotemburgo, em Junho de 2001. A Organização 
para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), graças 
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ao Gabinete do Alto Comissário para as Minorias Nacionais e 
ao seu Centro de Prevenção de Conflitos, conta também com 
uma importante capacidade no terreno. Outras organizações 
estão em vias de criar mecanismos institucionais semelhantes. 
142. Existem ainda vários acordos de cooperação, para 
garantir a coordenação e cooperação entre o sistema das 
Nações Unidas e as organizações regionais, que poderiam ser 
utilizados para uma prevenção de conflitos mais dirigida para 
alvos concretos. A Sede das Nações Unidas em Genebra, o 
Conselho da Europa, a UE, por exemplo, instituíram a práti- 
ca de realizar reuniões anuais para trocar opiniões e coorde- 
nar a sua acção sobre questões de interesse regional. Outro 
exemplo comparável foi a criação do gabinete de ligação das 
Nações Unidas na sede da OUA em Adis Abeba, em 1998. 


Recomendação 26 

Peço aos Estados Membros que apoiem os processos de 
seguimento lançados pela Terceira e Quarta Reuniões 
de Alto Nível das Nações Unidas e das Organizações 
Regionais em matéria de prevenção de conflitos e de 
consolidação da paz e que afectem recursos suplemen- 
tares ao reforço da capacidade regional neste domínio. 


B. Organizações não governamentais e sociedade 
civil 

143. O Artigo 71º da Carta das Nações Unidas reconhe- 
ce o contributo das organizações não governamentais (ONG) 
para a consecução dos objectivos das Nações Unidas. As 
ONG contribuem para a manutenção da paz e da segurança, 
ao proporcionarem meios não violentos para resolver as cau- 
sas profundas dos conflitos numa fase inicial. Além disso, 
podem ser um vector importante de diplomacia paralela, 
quando os governos e as organizações internacionais não 
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podem intervir. Foi o que aconteceu em Moçambique e no 
Burundi, onde a Comunidade de Santo Egídio proporcionou 
às facções beligerantes um terreno neutro para o diálogo e as 
negociações. As ONG internacionais podem também propor- 
cionar estudos de alerta rápido e oportunidades de acção, sen- 
sibilizar a comunidade internacional para determinadas situa- 
ções e ajudar a formar a opinião pública. 

144. Nos últimos anos, os estabelecimentos académicos 
e de investigação bem como os órgãos de investigação das 
Nações Unidas, como a Universidade das Nações Unidas 
(UNU), a Universidade para a Paz e o Instituto das Nações 
Unidas para a Formação e a Investigação (UNITAR), têm-se 
interessado mais pelas questões relacionadas com o alerta 
rápido e a prevenção. Exorto-os a prosseguirem os seus esfor- 
ços e a chamarem com mais vigor a atenção dos responsáveis 
das Nações Unidas e da classe política para os resultados da 
sua investigação. Neste sentido, os funcionários das Nações 
Unidas e os organismos no terreno, em particular, devem 
conhecer melhor as vantagens e limitações dos actores da 
sociedade civil em matéria de prevenção e de resolução de 
conflitos. 

145. Vários órgãos das Nações Unidas começaram a ela- 
borar programas de cooperação com as ONG no domínio da 
paz e da segurança. O UNIFEM, por exemplo, tem intervin- 
do a favor das mulheres, reforçando as capacidades de reso- 
lução de conflitos das associações de mulheres do Sudão, 
Somália e Burundi. O Departamento de Assuntos de Desar- 
mamento mantém um diálogo regular com muitas ONG sobre 
a questão das armas ligeiras. As ONG tiveram também um 
papel fundamental na aprovação da Convenção sobre a Proi- 
bição da Utilização, Armazenamento, Produção e Transferên- 
cia de Minas Antipessoal e sobre a sua Destruição, em Otava, 
em Dezembro de 1997, e continuam a ter uma função impor- 
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tante de mobilização do apoio local e internacional à acção 
humanitária antiminas e à luta contra a proliferação e o uso 


indevido de armas ligeiras. 
146. Um fenómeno animador registado nos últimos anos 


foi a multiplicação de redes e listas de ONG que se encarre- 
gam da prevenção e resolução de conflitos. Por outro lado, 
está a ser criada uma capacidade internacional de estabelecer 
contactos em matéria de prevenção de conflitos, a fim de 
assegurar uma ligação sistemática entre peritos, ONG e 
outros sectores da sociedade civil e as Nações Unidas e várias 
outras organizações internacionais e regionais. No contexto 
de outra iniciativa recente, celebram-se conferências em linha 
para facilitar a troca de pontos de vista entre estudiosos e peri- 
tos, tendo em vista prevenir um conflito numa situação ou 
região concreta. Cabe ainda referir que, em Maio de 2000, no 
Fórum do Milénio, as ONG pediram às Nações Unidas que 
conseguissem a participação de uma ampla coligação de orga- 
nizações da sociedade civil em actividades mais dinâmicas de 
prevenção de conflitos. 

147. As organizações religiosas também podem desem- 
penhar um papel na prevenção de conflitos, devido à autori- 
dade moral que lhes é reconhecida em muitos países. Em 
alguns casos, os grupos e líderes religiosos têm, do ponto de 
vista cultural, uma vantagem comparativa em matéria de pre- 
venção de conflitos e são, portanto, particularmente eficazes, 
quando salientam os aspectos humanos comuns de todas as 
partes em conflito e se recusam a identificar-se com qualquer 
das partes. Acresce que podem mobilizar formas alternativas 
não violentas de expressar discordância, antes de que deflagre 
um conflito armado. 


Recomendação 27 
Exorto as ONG empenhadas na prevenção de conflitos 
a organizarem conferências internacionais de ONG 


81 Prevenção de conflitos armados 


locais, nacionais e internacionais, sobre o seu papel na 
prevenção de conflitos e a futura interacção com as 
Nações Unidas neste domínio. 


C. O sector privado. 


148. Na era da globalização, é cada vez mais evidente 
que o comércio é uma parte integrante da vida económica e 
política da sociedade. Por outro lado, os actores internacio- 
nais têm cada vez mais consciência do importante papel que 
as empresas podem ter, no que se refere a ajudar a evitar ou 
resolver conflitos. 

149. Saliento a necessidade de as empresas transnacio- 
nais actuarem com consciência social em todas as suas activi- 
dades comerciais. Foi neste espírito que, no Fórum Económi- 
co Mundial, realizado em Davos, em 1999, lancei o Pacto 
Global, um programa que tinha como objectivo despertar a 
consciência social da comunidade empresarial internacional e 
torná-la um parceiro da paz. O Pacto pede aos dirigentes das 
empresas que promovam nove princípios, tanto na sua prática 
empresarial como no seu apoio a políticas públicas em maté- 
ria de direitos humanos, emprego e ambiente. Partindo do 
princípio de que a estabilidade social e a paz são favoráveis à 
actividade comercial, o Pacto organizou, em 2001, uma série 
de diálogos sobre o papel do comércio em zonas de conflito 
armado, a fim de determinar o que as empresas podem fazer 
para reforçar a segurança das populações na sua zona de 
influência. 

150. Também é importante que as empresas não contri- 
buam para as economias que apoiam conflitos. Neste contex- 
to, registo com satisfação o apelo dirigido pela Assembleia 
Geral aos Estados Membros, na sua resolução 55/56, para que 
apliquem medidas que visem a ligação entre o comércio de 
diamantes provenientes de zonas de conflito e o fornecimen- 
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to de armas, combustíveis ou outro material proibido aos 
movimentos rebeldes. Analogamente, na sua resolução 1343 
(2001), o Conselho de Segurança pediu aos Estados Membros 
que tomassem medidas apropriadas para garantir que as pes- 
soas e empresas das suas respectivas jurisdições respeitassem 
os embargos decretados pelas Nações Unidas. Acolho tam- 
bém com agrado as recentes resoluções do Conselho de Segu- 
rança que criam grupos de peritos encarregados de denunciar 
publicamente os indivíduos e empresas que violem as sanções 
ou alimentem os conflitos. 


Recomendação 28 

Incentivo os Estados Membros e o sector privado a 
apoiarem o Pacto Global no contexto dos esforços de 
prevenção de conflitos das Nações Unidas. Incentivo, 
em particular, a comunidade empresarial a adoptar 
práticas sociais responsáveis, a fim de propiciar um 
clima de paz nas sociedades propensas a conflitos, aju- 
dar a prevenir e mitigar as situações de crise e contri- 
buir para a reconstrução e a reconciliação. 
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Reforço da capacidade de pre- 
venção de conflitos armados 


151. O desenvolvimento e reforço da capacidade nacional 
são indispensáveis para a prevenção de conflitos armados. No 
presente relatório, formulei diversas propostas sobre a manei- 
ra como o sistema das Nações Unidas poderia ajudar os Esta- 
dos Membros a desenvolverem a sua capacidade nacional de 
uma forma mais eficaz. O êxito das medidas recomendadas, 
se chegarem a ser aplicadas, dependerá, em grande medida, 
do apoio que lhes for prestado pela capacidade e recursos do 
sistema das Nações Unidas bem como dos Estados Membros. 
Neste aspecto, considero que as esferas que a seguir se des- 
crevem merecem a atenção da comunidade internacional, 
tendo em vista reforçar a capacidade em matéria de preven- 
ção de conflitos. 


Aumento da ajuda pública ao desenvolvimento 


152. A experiência mostrou que o desenvolvimento equi- 
tativo e sustentável desempenha um papel importante na pre- 
venção de conflitos armados. Se a pobreza em si mesma não 
é a causa profunda de um conflito violento, o que é certo é 
que algumas das sociedades mais pobres se encontram ou 
estão prestes a encontrar-se numa situação de conflito arma- 
do. Os progressos conseguidos no domínio da erradicação da 
pobreza e a atenção prestada, em particular, a questões como 
a desigualdade, a justiça e a segurança humana nos países em 
desenvolvimento contribuem consideravelmente para a pre- 
venção de conflitos a longo prazo. Por isso, é importante que 
se inverta urgentemente a actual tendência para a diminuição 
dos fluxos da ajuda pública ao desenvolvimento (APD). Neste 
contexto, as recomendações do Grupo de Alto Nível sobre o 
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Financiamento do Desenvolvimento terão uma grande 
influência nas nossas actividades futuras em matéria de pre- 
venção de conflitos. 


Reforço da capacidade dos Estados Membros em 
matéria de prevenção de conflitos 


153. Depois de ter organizado com êxito um projecto de 
formação de pessoal, a Escola Superior do Pessoal das 
Nações Unidas oferece aos Estados Membros um novo pro- 
grama de seminários nacionais sobre prevenção de conflitos. 
Os seminários têm como objectivo formular estratégias locais 
para a prevenção de conflitos e proporcionar instrumentos e 
técnicas especificamente concebidos para satisfazer as neces- 
sidades dos Estados Membros. Entre os participantes figuram 
funcionários de governos, membros da sociedade civil e 
representantes das equipas das Nações Unidas e os seus par- 
ceiros nas actividades de execução dos projectos. Outras acti- 
vidades de reforço da capacidade do sistema das Nações Uni- 
das, como as actividades do PNUD que visam reforçar a boa 
governação e o estado de direito, constituem igualmente um 
bom investimento no que se refere a desenvolver a capacida- 
de, as instituições e os mecanismos nacionais de prevenção de 
conflitos. 


Reforçar a capacidade do sistema das Nações 
Unidas em matéria de prevenção de conflitos 


154. Nos últimos dois ou três anos, o sistema das Nações 
Unidas iniciou com êxito a promoção de uma cultura de pre- 
venção nas suas actividades quotidianas. Mas o Secretariado 
continua a não dispor de suficiente capacidade no domínio da 
prevenção de conflitos, apesar de a Assembleia Geral e o 
Conselho de Segurança, nas suas resoluções e declarações 
(ver resolução 47/120 A da Assembleia Geral; resolução 1327 
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(2000) do Conselho de Segurança; S/PRST/1999/34; 
S/PRST/2000/25; e S/PRST/2001/5), terem lançado apelos 
nesse sentido. Foram feitos apelos semelhantes, no quadro de 
estudos independentes, como a investigação independente 
sobre as medidas adoptadas pelas Nações Unidas durante o 
genocídio de 1994 no Ruanda e o relatório do Grupo de Peri- 
tos sobre as Operações de Paz das Nações Unidas (ver 
S/1999/1257 e A/55/305-S/20/809). 

155. As actividades de prevenção do Secretariado sofre- 
ram manifestamente com o aumento das funções que este foi 
chamado a desempenhar nos domínios da manutenção e res- 
tabelecimento da paz e do apoio à paz. O Secretariado não 
dispõe de pessoal especializado nas divisões regionais do 
Departamento de Assuntos Políticos ou noutras unidades que 
se dedicam exclusivamente a actividades de prevenção de 
conflitos. À medida que a cultura de prevenção vai sendo 
mais aceite, é essencial dotar o Secretariado de uma capaci- 
dade suficiente em matéria de prevenção de conflitos, nomea- 
damente da capacidade de analisar sistematicamente os êxitos 
e os insucessos dos esforços realizados e retirar daí ensina- 
mentos a utilizar na concepção de futuras estratégias de pre- 
venção. 

156. Do mesmo modo, é preciso reforçar a capacidade de 
outras entidades competentes do sistema das Nações Unidas 
em matéria de prevenção de conflitos. Neste aspecto, o curso 
de formação intitulado “Alerta rápido e medidas preventivas: 
reforçar a capacidade das Nações Unidas” visa melhorar as 
competências profissionais e aptidão analítica do pessoal das 
Nações Unidas e dos seus parceiros na aplicação de medidas 
de alerta rápido e de prevenção. Na sua maioria, os cursos 
foram realizados no terreno, com participantes procedentes 
de 29 departamentos, programas, gabinetes, fundos e organis- 
mos das Nações Unidas. Desde 1999, cerca de 750 funcioná- 
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rios da Sede e dos gabinetes externos das Nações Unidas, 
membros de organizações não governamentais activas neste 
domínio e cidadãos nacionais dos Estados Membros benefi- 
ciaram dessa formação. É necessário alargar este programa no 
futuro. 


Mecanismos de coordenação interorganismos 


157. Como referi anteriormente, neste mesmo relatório, 
criei recentemente mecanismos de coordenação interorganis- 
mos e interdepartamentos no domínio da prevenção de con- 
flitos, que, após um período inicial de experimentação, pare- 
cem ser promissores. No entanto, o Quadro Institucional para 
a Cooperação continua a sofrer de falta de acção de segui- 
mento e de coordenação, devido às restrições financeiras que 
se fazem sentir tanto na Sede como no terreno. 


Recursos financeiros para as missões do Conselho de 
Segurança 


158. Como referi mais acima, na secção 3B, o Conselho 
de Segurança tem vindo a recorrer cada vez mais ao envio de 
missões a zonas de tensão ou de conflito. Contudo, o Secre- 
tariado das Nações Unidas tem tido sistematicamente dificul- 
dade em obter os recursos financeiros e humanos necessários 
para apoiar essas missões. 


Modificação do financiamento do orçamento ordinário 


159. Se bem que a maior parte das recomendações conti- 
das no presente relatório não exija recursos suplementares, é 
necessário que as actividades das Nações Unidas no domínio 
da prevenção de conflitos contem com uma base financeira 
mais estável e mais previsível. As generosas contribuições 
dos Estados Membros para o Fundo Especial para a Acção 
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Garantia do Direito à Cultura e ao Lazer 


trabalho em elaboração permanente 








458. Divulgar e promover a 
concepção de que o direito à 
cultura e ao lazer constitui um 
direito humano. 


459 


Garantir a expressão das 
identidades locais e regionais, 
considerando a diversidade étnica 
e cultural do país, através de 
políticas públicas de apoio e 
estímulo à sua preservação. 


460. Fomentar as manifestações 
populares, as artes plásticas, a 
dança, a música, a literatura e o 
teatro, com especial atenção ao 
folclore, mediante a preservação 
de grupos tradicionais. 


461. Garantir a proteção, 
preservação, restauração, 
recuperação e acesso aos bens 
tombados, conjuntos urbanísticos, 
monumentos culturais e naturais, 
edificações, sítios arqueológicos, 
peças de museus, bibliotecas e 
arquivos em todo o país. 


462. Fortalecer as leis de incentivo 
à cultura, garantindo o acesso da 
população aos bens e serviços 
culturais. 





SITUAÇÃO ATUAL: Promoção e intercâmbio entre regiões e grupos culturais diversos, direcionados ao estimulo as 
expressões das raízes culturais brasileiras e de divulgá-las em âmbito nacional, por intermédio de: o projeto Rede 
Cultural da Terra, desenvolvido em parceria com os Ministérios da Reforma Agrária e do Meio Ambiente e com o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, que consiste na construção de uma rede de atividades culturais nas áreas 
objeto de reforma agrária e de Agricultura Familiar; e o projeto Rede Cultural dos Estudantes, voltado para o 
intercâmbio cultural entre universidades brasileiras, que visa a fomentar espaços para o desenvolvimento de diversas 
linguagens artísticas. Vale destacar a realização da Caravana Universitária de Cultura e Arte Paschoal Carlos Magno, em 
parceria com a União Nacional do Estudante (UNE), que mobilizou a comunidade universitária de 16 cidades brasileiras, 
envolvendo cerca de 15 mil pessoas. 


A Cultura Afro-Brasileira, o Governo tem atuado no resgate da identidade e da dignidade das comunidades 
afrodescendentes - particularmente as quilombolas - e no estímulo à inventividade das tendências culturais próprias da 
cultura negra, com ações de intercâmbio, de preservação, de pesquisa e de fomento à cultura afro-brasileira. 


SITUAÇÃO ATUAL: Memória e patrimônio cultural: Recursos destinados à recuperação e preservação de sítios 
históricos e à conscientização da população brasileira quanto à importância da preservação de nossa memória. 

Programa Monumenta: Tem atuado em conjunto com organismos internacionais; na recuperação de sítios urbanos; na 
capacitação de profissionais da construção civil em atividades de restauro e a execução de diversos programas educativos 
direcionados às populações das cidades beneficiadas; em ações emergenciais de recuperação de edifícios históricos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Criação do Sistema Brasileiro de Museus, instituído pelo Decreto nº 5.264, de 5 de novembro de 
2004, que tem por finalidade a constituição de uma ampla e diversificada rede de parceiros que, somando esforços, 
contribuam para a comunicação, a valorização, a preservação, a pesquisa, o gerenciamento e a fruição qualificada do 
patrimônio cultural, de modo a transformá-lo num dispositivo estratégico de desenvolvimento e inclusão social, tornando- 
o cada vez mais representativo da diversidade cultural brasileira. 


Decreto nº 5.296/2004 - Acesso a Bens culturais imóveis 
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Preventiva são muito apreciadas, mas a Assembleia Geral 
deveria examinar a possibilidade de as actividades ligadas à 
prevenção de conflitos serem financiadas, em regra, pelo 
orçamento ordinário e não por recursos extra-orçamentais. 
Assim, é minha intenção promover, nos próximos meses, um 
diálogo sobre a maneira de tornar a prevenção de conflitos 
uma componente normal do orçamento das Nações Unidas. 


Recomendação 29 

No contexto da acção preventiva a longo prazo das 
Nações Unidas, lanço um novo apelo à comunidade 
internacional de doadores para que aumente os fluxos 
da ajuda ao desenvolvimento dos países em vias de 
desenvolvimento. Exorto em especial os Estados Mem- 
bros a tomarem em devida consideração as recomen- 
dações do Grupo de Peritos de Alto Nível sobre Finan- 


ciamento do Desenvolvimento. 
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Conclusão 


A. Superação dos obstáculos à prevenção de 
conflitos 


160. No presente relatório, sublinhei que a prevenção de 
conflitos está no centro do mandato das Nações Unidas rela- 
tivo à manutenção da paz e da segurança internacionais e que 
surgiu um consenso geral entre os Estados Membros em torno 
da ideia de que as estratégias globais e coerentes de preven- 
ção são as que têm mais possibilidades de promover uma paz 
duradoura e criar um ambiente propício para o desenvolvi- 
mento sustentável. Além disso, é preciso salientar que a pre- 
venção eficaz de conflitos também representa uma sólida pro- 
tecção do investimento no desenvolvimento. Demonstrei que 
os principais órgãos das Nações Unidas, por meio do seu 
vasto conjunto de departamentos, organismos, gabinetes, fun- 
dos e programas, têm dado um contributo cada vez maior para 
a prevenção de conflitos armados em todo o mundo. 

161. Para assegurar uma prevenção eficaz dos conflitos é 
preciso ir mais além da criação de uma cultura, do estabeleci- 
mento de mecanismos e da mobilização da vontade política. 
As Nações Unidas têm também o dever moral de garantir a 
protecção dos povos vulneráveis e de impedir que volte a 
haver genocídios. E, no entanto, em duas ocasiões do passa- 
do recente, no Ruanda e na Antiga Jugoslávia, a comunidade 
internacional e as Nações Unidas não se mostraram à altura 
das suas responsabilidades. Essas experiências ensinaram-nos 
que a primeira medida para prevenir genocídios é enfrentar as 
situações que permitem que ocorram. Dois importantes rela- 
tórios sobre o Ruanda e Srebrenica, encomendados por mim, 
confirmam de maneira irrefutável a necessidade de adoptar 
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um programa global de prevenção de conflitos. 

162. Contudo, ainda há muito por fazer. Ainda estamos 
muito longe de uma cultura de prevenção de conflitos em que 
os Estados solicitem a opinião e a ajuda da comunidade inter- 
nacional para descobrir e eliminar as causas profundas dos 
conflitos, sempre que seja necessário e o mais cedo possível. 
Assim, cabe perguntar por que se recorre tão raramente à pre- 
venção de conflitos e por que fracassamos tantas vezes, quan- 
do existe manifestamente a possibilidade de uma estratégia 
preventiva ser bem sucedida. 

163. No meu entender, há que retirar dois ensinamentos 
da experiência passada. Primeiro, se o governo interessado se 
recusa a admitir que existe um problema susceptível de 
desembocar num conflito violento e rejeita as ofertas de 
ajuda, os actores externos, nomeadamente as Nações Unidas, 
pouco podem fazer. Para ter êxito, a Organização deve ter o 
consentimento e o apoio do governo interessado e dos outros 
protagonistas nacionais para poder aplicar uma estratégia pre- 
ventiva. Em segundo lugar, se os vizinhos, aliados regionais 
ou outros Estados Membros importantes que estão em condi- 
ções de apoiar as actividades das Nações Unidas não de- 
monstrarem a vontade política de prestar ajuda, também é 
improvável que a acção preventiva tenha êxito. 

164. É evidente que estas atitudes por si sós não são o 
único obstáculo a uma acção preventiva eficaz. A maneira 
como os Estados Membros das Nações Unidas definem o seu 
interesse nacional numa dada crise não é menos importante. 
Claro que a prossecução do interesse nacional é uma caracte- 
rística permanente das relações internacionais, da vida e do 
trabalho das Nações Unidas. Mas, enquanto o mundo mudou 
profundamente desde o final da guerra fria, os nossos concei- 
tos de interesse nacional não evoluíram. Uma nova definição 
do interesse nacional, numa acepção mais ampla, incitaria os 
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Estados a procurarem o que os une na prossecução dos objec- 
tivos fundamentais da Carta. Uma era de globalização exige 
um compromisso mundial. Na realidade, numa época em que 
a humanidade se vê confrontada com um número crescente de 
desafios, o interesse colectivo é o interesse nacional. 

165. Claro que há limitações e dificuldades que condi- 
cionam a concretização do interesse nacional. Mas quais são 
as alternativas existentes? A questão não é simplesmente teó- 
rica. A maioria dos factores que impediram que as Nações 
Unidas interviessem para prevenir o genocídio no Ruanda 
subsiste. Se não fizermos nada — se não agirmos perante os 
crimes de guerra e as limpezas étnicas — não só correremos o 
risco de ser postos à margem da política mundial como trai- 
remos os milhões de seres humanos que esperam que as 
Nações Unidas velem pela realização dos nobres ideais da 
Carta. 

166. Claro que, se formos realistas, temos de reconhecer 
que, em alguns casos, o carácter insolúvel dos conflitos e a 
inflexibilidade das partes farão com que os nossos esforços 
tenham poucas probabilidades de ser bem sucedidos. Além 
disso, em demasiados casos, há chefes militares locais e 
outros actores que não o Estado que não se consideram obri- 
gados a cumprir as decisões do Conselho de Segurança e a 
satisfazer os desejos da comunidade internacional. Mas até as 
guerras que não se conseguem deter, uma vez iniciadas, pode- 
riam ter sido evitadas por meio de políticas preventivas efica- 
zes. Longe de mim pensar que será fácil aplicar estratégias de 
prevenção. Os custos da prevenção têm de ser pagos imedia- 
tamente, enquanto os benefícios só serão colhidos num futu- 
ro distante. Além disso, os benefícios não são, muitas vezes, 
tangíveis: quando a prevenção resulta, deixa poucos traços 
visíveis, mas o reforço da estabilidade social e da tolerância e 
a criação de instituições sólidas podem ser os fundamentos de 


92 Prevenção de conflitos armados 


uma paz duradoura. 

167. Como procurei demonstrar no presente relatório, o 
critério mais prometedor para promover a ordem internacio- 
nal pacífica e justa prevista na Carta consiste em reforçar as 
capacidades nacionais e internacionais no que se refere à 
adopção de medidas que visem a prevenção dos conflitos 
armados a longo prazo. A principal lição que se pode retirar 
da experiência das Nações Unidas neste domínio é que, quan- 
to mais cedo se conseguirem descobrir e eliminar as causas 
profundas de um conflito, mais possibilidades existirão de as 
partes no conflito estarem dispostas a manter um diálogo 
construtivo, a eliminar os motivos de queixa que podem dar 
origem ao conflito e a abster-se de recorrer à força para alcan- 
çar os seus objectivos. 

168. Os governos que se mostram à altura da sua respon- 
sabilidade soberana de resolver por meios pacíficos as situa- 
ções que podem degenerar numa ameaça à paz e segurança 
internacionais e que pedem às Nações Unidas ou a outras ins- 
tâncias internacionais uma ajuda preventiva, assim que esta se 
revela necessária, são os que melhor protegem os seus cida- 
dãos de ingerências externas indesejáveis. Assim, uma acção 
preventiva da comunidade internacional pode ser um contri- 
buto importante para o reforço da soberania nacional dos 
Estados Membros. 


B. Promoção de uma cultura de prevenção de 
conflitos 


169. O presente relatório demonstra sobejamente que 
chegou o momento de intensificarmos os nossos esforços para 
passar de uma cultura de reacção para uma cultura de preven- 
ção. Com base nas lições aprendidas e nas análises nele apre- 
sentadas, proponho os 10 princípios seguintes que, no meu 
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entender, deveriam nortear a futura abordagem das Nações 
Unidas em matéria de prevenção de conflitos: 


* A prevenção de conflitos é uma das obrigações principais 
dos Estados Membros enunciadas na Carta das Nações 
Unidas e a acção preventiva da Organização deve estar em 
conformidade com os objectivos e princípios consagrados 
na Carta. 

* A prevenção de conflitos é da responsabilidade dos Esta- 
dos. Compete primordialmente aos governos nacionais 
prevenir os conflitos e cabe à sociedade civil desempenhar 
um papel importante nesse domínio. As Nações Unidas e 
a comunidade internacional devem apoiar os esforços 
nacionais para impedir conflitos e devem ajudar a reforçar 
a capacidade nacional nesse campo. As actividades de pre- 
venção de conflitos das Nações Unidas podem, assim, aju- 
dar a apoiar a soberania dos Estados Membros. 

* A melhor forma de levar a cabo uma acção de prevenção é 
no quadro do Capítulo VI da Carta. Neste sentido, os 
meios — negociações, investigação, mediação, conciliação, 
arbitragem, resolução por via judicial ou outros meios 
pacíficos — enunciados no Artigo 33º da Carta constituem 
um instrumento importante de prevenção de conflitos. Há 
também que reconhecer que certas medidas tomadas ao 
abrigo do Capítulo VII da Carta, tal como as sanções, 
podem ter um importante efeito dissuasor. 

e Para que seja o mais eficaz possível, uma acção preventi- 
va deve ser levada a cabo logo na fase inicial do ciclo de 
um conflito. 

* As medidas preventivas devem estar orientadas para as 
causas socioeconómicas, culturais, ambientais, institucio- 
nais, políticas e outras causas estruturais profundas que 
estão frequentemente subjacentes aos sintomas imediatos 
dos conflitos. 


94 Prevenção de conflitos armados 


Para ser eficaz, uma estratégia preventiva exige que a 
comunidade internacional, em cooperação com os actores 
nacionais e regionais, adopte uma abordagem global que 
abarque medidas políticas, diplomáticas, humanitárias e 
institucionais, medidas relacionadas com os direitos 
humanos e o desenvolvimento e outras medidas a curto e 
a longo prazo. Exige ainda que seja prestada particular 
atenção à igualdade entre os sexos e à situação das crianças. 
A prevenção de conflitos e o desenvolvimento sustentável 
e equitativo são actividades que se reforçam mutuamente. 
O investimento numa acção nacional e internacional em 
prol da prevenção de conflitos deve ser encarado como um 
investimento no desenvolvimento sustentável, uma vez 
que este tem mais possibilidades de se verificar num 
ambiente de paz. 

As recomendações anteriores mostram claramente que é 
preciso introduzir o elemento prevenção de conflitos nos 
programas e actividades multifacetadas de desenvolvi- 
mento do sistema das Nações Unidas, a fim de que contri- 
buam deliberadamente para a prevenção de conflitos e não 
sejam meras medidas padronizadas. Isto, por sua vez, 
exige uma maior coerência e uma melhor coordenação do 
sistema das Nações Unidas, além da atribuição de uma 
atenção acrescida à prevenção de conflitos. 

Para ser bem sucedida, uma estratégia preventiva depende 
da cooperação de um grande número de actores das 
Nações Unidas, nomeadamente do Secretário-Geral, da 
Assembleia Geral, do Conselho de Segurança, do Conse- 
lho Económico e Social, do Tribunal Internacional de Jus- 
tiça e dos organismos, gabinetes, fundos e programas das 
Nações Unidas, bem como das instituições de Bretton 
Woods. Contudo, as Nações Unidas não são o único pro- 
tagonista da acção de prevenção e podem não ser sequer, 


95 Conclusão 


muitas vezes, o interveniente mais indicado para tomar a 

iniciativa. Assim, os Estados Membros, as organizações 

internacionais, regionais e sub-regionais, o sector privado, 
as organizações não governamentais e outros agentes da 

sociedade civil têm também um papel muito importante a 

desempenhar neste campo. 

e Para ser eficaz, a acção preventiva das Nações Unidas 
requer a vontade política sustentada dos Estados Mem- 
bros. Acima de tudo, isso significa que a comunidade 
internacional no seu conjunto deve estar disposta a prestar 
apoio político à Organização e a fornecer-lhe os recursos 
necessários para aplicar medidas preventivas eficazes em 
situações concretas. 

170. Há já muito que se deveria traduzir a promessa de 
prevenção em medidas concretas. Façamos desta empresa 
uma prova, para as gerações vindouras, de que a nossa gera- 
ção teve a sabedoria e a vontade política de transformar o seu 
conceito de uma ordem internacional justa assente na ausên- 
cia de guerras numa visão de paz e de desenvolvimento sus- 
tentáveis para todos. 


96 Prevenção de conflitos armados 


Resolução 1366 (2001) do 
Conselho de Segurança 


O Conselho de Segurança, 


Recordando as suas resoluções 1196 (1998) de 16 de 
Setembro de 1998, 1197 (1998), de 18 de Setembro de 1998, 
1208 (1998), de 19 de Novembro de 1998, 1209 (1998), de 19 
de Novembro de 1998, 1265 (1999), de 17 de Setembro de 
1999, 1296 (2000), de 19 de Abril de 2000, 1318 (2000), de 
7 de Setembro de 2000, 1325 (2000), de 31 de Outubro de 
2000, e 1327 (2000), de 13 de Novembro de 2000; 


Recordando também as declarações do seu Presidente de 
16 de Setembro de 1998 (S/PRST/1998/28), 24 de Setembro 
de 1998 (S/PRST/1998/29), 30 de Novembro de 1998 
(S/PRST/1998/35), 24 de Setembro de 1999 (S/PRST 
/1999/28), 30 de Novembro de 1999 (S/PRST/1999/34), 23 
de Março de 2000 (S/PRST/2000/10), 20 de Julho de 2000 
(S/PRST/2000/25), 20 de Fevereiro de 2001 (S/PRST 
/2001/5) e 22 de Março de 2001 (S/PRST/2001/10); 


Tendo examinado o relatório do Secretário-Geral sobre a 
prevenção de conflitos armados (S/2001/574) e, em particu- 
lar, as recomendações nele contidas sobre o papel do Conse- 
lho de Segurança; 


Reiterando os objectivos e princípios consagrados na 
Carta das Nações e reafirmando a sua firme adesão aos prin- 
cípios de independência política, igualdade soberana e inte- 
gridade territorial de todos os Estados; 
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463. Concentrar em áreas com 
altas taxas de violência os 
programas de incentivo a 
atividades esportivas, culturais e 
de lazer, voltados 
preferencialmente ao público 
jovem e à população em situação 
de risco, buscando o envolvimento 
das respectivas comunidades e das 
confederações, clubes, atletas e 
artistas na gestão e divulgação 
desses programas. 


464. Apoiar a criação de espaços 
públicos adaptados para a prática 
de esportes, lazer e manifestações 
culturais. 


465. Estimular a abertura de 
escolas nos finais de semana para 
atividades de lazer comunitário. 


466. Apoiar programas de 
revalorização e criação de casas de 
cultura, bibliotecas e arquivos 
públicos. 


467.Apoiar a implementação do 
programa “Rota dos Escravos”, que 
prevê a recuperação, compilação e 
tratamento de arquivos históricos 
(fontes primárias) relativos ao 
tráfico de escravos, e o tratamento 
informatizado deste material, com 
a constituição de um banco de 
dados sobre o assunto. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Apoio a orquestras e bandas de música, foram lançados editais para seleção de grupos musicais 
para serem beneficiados com instrumentos adquiridos com recursos públicos. 


Projeto Caravana de Circulação Regional, que levou produções de teatro e dança a diferentes pontos da Amazônia, 
Nordeste, Brasil Central, Sudeste e Sul do País. Os grupos contemplados contribuíram para o estímulo da prática dessas 
artes em comunidades distantes dos grandes centros. 


Realização de festivais Arte sem Barreiras, destinados às pessoas com deficiência, que reuniram pessoas deste segmento 
social no desenvolvimento de experiências de conteúdo estético e artístico direcionadas para a valorização da percepção e 
da expressão individual. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Segundo Tempo, sob responsabilidade do Ministério dos 
Esportes. Por meio de atividades esportivas no contra-turno escolar, o programa colabora com a inclusão social, bem- 
estar físico, promoção da saúde e desenvolvimento intelectual dos alunos matriculados no ensino fundamental e médio 
dos estabelecimentos públicos de educação do Brasil, principalmente em áreas de vulnerabilidade social. Para mais 
informações sobre o Programa Segundo Tempo, ver meta 139. 


O Decreto nº 5.296/2004 trata do acesso a Bens culturais imóveis. 

PERSPECTIVAS: Ampliar o escopo para garantir maior acessibilidade às pessoas com deficiência. 

SITUAÇÃO ATUAL: Programa Esporte e lazer da cidade, visa, predominantemente, suprir a carência de políticas 
públicas e sociais que atendam às crescentes necessidades e demandas da população por esporte recreativo e lazer, 


sobretudo daquela em situação de vulnerabilidade social, reforçadora da condição de injustiça e exclusão social a que 
está submetida. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Cultura, Identidade e Cidadania fortaleceu iniciativas de inclusão social pela 
cultura, especialmente por meio de projetos desenvolvidos em comunidades que se encontram em situação de pobreza 
ou de vulnerabilidade social. 


Foram criados os Pontos de Cultura, com o objetivo de estimular iniciativas já existentes, mediante apoio financeiro 
direto e doação de kits de cultura digital - compostos por equipamentos de informática multimídia, câmeras e uma 
pequena ilha de edição - permitindo que cada Ponto esteja apto a realizar sua própria produção e, ainda, transmiti-la 
pela rede Internet banda larga, neles instalada. 





646 


Consciente das conseguências dos conflitos armados para 
as relações entre os Estados, do fardo económico que repre- 
sentam para as nações afectadas e para a comunidade inter- 
nacional e, em particular, das suas consequências na esfera 
humanitária: 


Tendo presente a sua responsabilidade primordial pela 
manutenção da paz e segurança internacionais que lhe é atri- 
buída pela Carta das Nações Unidas e reafirmando o seu 
papel na prevenção de conflitos armados; 


Salientando a necessidade de manter a paz e a estabilida- 
de, a nível regional e internacional, bem como as relações 
amistosas entre todos os Estados e frisando os imperativos 
político, humanitário e moral, bem como as vantagens econó- 
micas, de prevenir a deflagração e a intensificação dos confli- 
tos; 


Sublinhando a importância de uma estratégia global que 
abranja medidas operacionais e estruturais para prevenir os 
conflitos armados e reconhecendo os dez princípios enuncia- 
dos pelo Secretário-Geral no seu relatório sobre a prevenção 
de conflitos armados; 


Registando com satisfação o facto de, com o consenti- 
mento dos Estados Membros destinatários, se recorrer com 
mais frequência ao envio de missões do Conselho de Segu- 
rança a zonas de conflito ou de potencial conflito, o que, entre 
outras coisas, pode contribuir significativamente para a pre- 
venção de conflitos armados; 


Reiterando que a prevenção de conflitos é uma das res- 
ponsabilidades primordiais dos Estados Membros; 


Reconhecendo o papel essencial do Secretário-Geral na 
prevenção de conflitos armados e a importância das iniciati- 
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vas que têm como objectivo reforçar esse papel, de acordo 
com o Artigo 99º da Carta das Nações Unidas; 


Reconhecendo o papel de outros órgãos, gabinetes, fun- 
dos e programas competentes, dos organismos especializados 
das Nações Unidas e de outras organizações internacionais, 
nomeadamente da Organização Mundial do Comércio e das 
instituições de Bretton Woods, bem como o papel das organi- 
zações não governamentais, de diversos actores da sociedade 
civil e do sector privado na prevenção de conflitos armados; 


Sublinhando a necessidade de abordar as causas profundas 
e a dimensão regional dos conflitos, recordando as recomen- 
dações contidas no relatório do Secretário-Geral sobre a Cau- 
sas dos Conflitos e a Promoção da Paz Duradoura e do 
Desenvolvimento Sustentável, de 13 de Abril de 1998 
(S/1998/318) e salientando que a prevenção de conflitos e o 
desenvolvimento sustentável se reforçam mutuamente; 


Expressando uma profunda preocupação com a ameaça à 
paz e à segurança que o tráfico ilícito e a acumulação exces- 
siva e desestabilizadora de armas pessoais e ligeiras nas zonas 
de conflito representam bem como com a sua capacidade 
potencial de intensificar e prolongar os conflitos armados; 


Sublinhando a importância da existência de recursos sufi- 
cientes, previsíveis e com alvos devidamente definidos para a 
prevenção de conflitos, bem como de um financiamento sis- 
temático das actividades preventivas a longo prazo: 


Reiterando que o alerta rápido, a diplomacia preventiva, a 
colocação preventiva de forças no terreno, as medidas con- 
cretas de desarmamento e a consolidação da paz após o con- 
flito são componentes interdependentes e complementares de 
uma estratégia global de prevenção de conflitos; 
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Sublinhando a importância das actividades de sensibiliza- 
ção e de garantir o respeito pelo direito internacional huma- 
nitário, frisando a responsabilidade fundamental dos Estados 
Membros por prevenir o genocídio, os crimes contra a huma- 
nidade e os crimes de guerra bem como por fim à impunida- 
de de que esses crimes gozam, reconhecendo o papel dos tri- 
bunais ad hoc para a Antiga Jugoslávia e o Ruanda no que se 
refere a dissuadir da prática de tais crimes no futuro e a con- 
tribuir, assim, para prevenir os conflitos armados e sublinhan- 
do a importância da realização de esforços internacionais 
neste domínio, em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas: 


Reiterando o compromisso comum de preservar os povos 
dos danos causados pelos conflitos armados, reconhecendo os 
ensinamentos que há que retirar do fracasso das medidas pre- 
ventivas que precederam tragédias como o genocídio do 
Ruanda (S/1999/1257) e o massacre de Srebrenica (A/54 
/549), e decidido a tomar as medidas apropriadas na sua esfe- 
ra de competência, aliadas a esforços dos Estados Membros, 
para impedir que essas tragédias se repitam, 


1. Expressa a sua determinação em alcançar o objectivo 
de prevenir os conflitos armados como parte integran- 
te da sua responsabilidade primordial pela manuten- 
ção da paz e segurança internacionais; 


2. Salienta que a responsabilidade fundamental pela pre- 
venção de conflitos recai sobre os governos nacionais 
e que as Nações Unidas e a comunidade internacional 
podem ter um papel importante no que se refere a 
apoiar os esforços nacionais em matéria de prevenção 
de conflitos e podem ajudar a reforçar a capacidade 
nacional neste campo e reconhece a importante fun- 
ção de apoio que a sociedade civil pode ter; 
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Apela aos Estados Membros bem como às organiza- 
ções e dispositivos regionais e sub-regionais que 
apoiem a formulação da estratégia global de preven- 
ção de conflitos proposta pelo Secretário-Geral; 


Salienta que, para que uma estratégia de prevenção 
tenha êxito, as Nações Unidas precisam do consenti- 
mento e apoio do Governo interessado e, se possível, 
da cooperação de outros actores nacionais essenciais, 
e frisa que é necessária a vontade política sustentada 
dos Estados vizinhos, dos aliados regionais ou de 
outros Estados Membros em condições de apoiar os 
esforços das Nações Unidas; 


Expressa a sua disposição de examinar rapidamente 
os casos de alerta rápido ou de prevenção que o 
Secretário-Geral submeta à sua consideração e, neste 
sentido, incentiva o Secretário-Geral a comunicar ao 
Conselho de Segurança as suas avaliações de possí- 
veis ameaças à paz e segurança internacionais, tendo 
em conta as dimensões regionais e sub-regionais per- 
tinentes, quando for caso disso, nos termos do Artigo 
99º da Carta das Nações Unidas; 


Compromete-se a continuar a examinar atentamente 
as situações de potencial conflito, no contexto de uma 
estratégia de prevenção de conflitos, e expressa a sua 
intenção de analisar os casos de potenciais conflitos 
para os quais seja chamada a sua atenção por qualquer 
Estado Membro, por um Estado que não seja membro 
das Nações Unidas ou pela Assembleia Geral ou com 
base em informações que sejam fornecidas pelo Con- 
selho Económico e Social; 


Expressa a sua determinação em tomar, o mais cedo 
possível, medidas eficazes para prevenir conflitos 
armados e em utilizar, para o efeito, todos os meios 
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10. 


apropriados ao seu alcance, incluindo o envio de mis- 
sões, com o consentimento do Estado ou Estados des- 
tinatários, às zonas onde possam deflagrar conflitos; 


Reitera o seu pedido aos Estados Membros para que 
reforcem a capacidade das Nações Unidas no domínio 
da manutenção da paz e segurança internacionais e, 
neste sentido, exorta-os a proporcionarem os recursos 
humanos, materiais e financeiros necessários para a 
adopção de medidas preventivas oportunas, incluindo 
medidas de alerta rápido, diplomacia preventiva, colo- 
cação preventiva de forças no terreno e desarmamen- 
to prático, bem como de medidas de consolidação da 
paz, conforme se justificar; 


Reafirma o papel que lhe cabe na resolução pacífica 
de diferendos e reitera o apelo dirigido aos Estados 
Membros, no Capítulo VI da Carta das Nações Uni- 
das, para que resolvam os seus diferendos por meios 
pacíficos, nomeadamente pela utilização de mecanis- 
mos preventivos regionais e um recurso mais frequen- 
te ao Tribunal Internacional de Justiça; 


Convida o Secretário-Geral a remeter ao Conselho as 
informações e as análises que receba de fontes do pró- 
prio sistema das Nações Unidas sobre casos de viola- 
ções graves do direito internacional, nomeadamente 
do direito internacional humanitário e do relativo aos 
direitos humanos e sobre situações de conflito poten- 
cial que surjam, entre outras coisas, em consequência 
de diferendos étnicos, religiosos e territoriais ou se 
devam à pobreza e falta de desenvolvimento e expres- 
sa o seu compromisso de prestar profunda atenção a 
essas informações e análises sobre questões que, no 
seu entender, representem uma ameaça à paz e segu- 
rança internacionais; 
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11. 


12. 


13. 


14. 


15. 


Expressa a sua intenção de continuar a convidar o 
Gabinete do Coordenador do Socorro de Emergência 
das Nações Unidas e outros organismos competentes 
das Nações Unidas a informarem os seus membros 
das situações de emergência que constituam, na sua 
opinião, uma ameaça à paz e segurança internacionais 
e expressa o seu apoio à realização de actividades de 
protecção e assistência pelos organismos competentes 
das Nações Unidas, em conformidade com os seus 
respectivos mandatos; 


Expressa a sua vontade de ponderar a possibilidade de 
levar a cabo colocações preventivas de forças no ter- 
reno, por recomendação do Secretário-Geral e com o 
consentimento dos Estados Membros interessados; 


Apela a todos os Estados Membros para que assegu- 
rem a aplicação fiel e atempada do Programa de 
Acção para Prevenir, Combater e Erradicar o Comér- 
cio Ilícito de Armas Pessoais e Ligeiras em Todos os 
seus Aspectos (A/CONF.192/15), aprovado a 20 de 
Julho de 2001, e tomem todas as medidas necessárias 
a nível nacional, regional e mundial, para prevenir e 
combater a entrada ilícita de armas pessoais e ligeiras 
nas zonas de conflito; 


Expressa a sua vontade de utilizar plenamente as 
informações que lhe forem fornecidas pelo Secretá- 
rio-Geral, nos termos do parágrafo 33 secção II do 
Programa de Acção, nos seus esforços para prevenir 
os conflitos armados; 


Sublinha a importância de, no âmbito da estratégia de 
prevenção de conflitos, se incluírem, caso a caso, 
componentes de consolidação da paz, nomeadamente 
de polícia civil, nas operações de manutenção da paz, 
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16. 


17. 


18. 


19. 


para facilitar uma transição sem problemas para a fase 
de consolidação da paz, depois dos conflitos, bem 
como a conclusão da missão; 


Decide ponderar a possibilidade de incluir nos man- 
datos das operações das Nações Unidas de manuten- 
ção e consolidação da paz, se for caso disso, uma 
componente de desarmamento, desmobilização e 
reinserção, prestando particular atenção à reabilitação 
das crianças-soldado; 


Reitera que reconhece o papel da mulher na preven- 
ção de conflitos e pede ao Secretário-Geral que pres- 
te mais atenção às perspectivas de género na execução 
dos mandatos das operações de manutenção e de con- 
solidação da paz, bem como nas iniciativas de pre- 
venção de conflitos; 


Apoia o reforço do papel do Secretário-Geral na pre- 
venção de conflitos, nomeadamente recorrendo com 
mais frequência ao envio de missões interdisciplina- 
res das Nações Unidas para apuramento dos factos e 
fomento da confiança em regiões onde haja tensões, 
formulando estratégias regionais de prevenção, em 
conjugação com os parceiros regionais e os órgãos e 
organismos competentes das Nações Unidas e aumen- 
tando a capacidade e a base de recursos do Secreta- 
riado, com vista à adopção de medidas preventivas; 


Subscreve o apelo do Secretário-Geral para que se 
preste apoio aos processos de seguimento lançados 
pelas Terceira e Quarta Reuniões de Alto Nível das 
Nações Unidas e das Organizações Regionais no 
domínio da prevenção de conflitos e da consolidação 
da paz e para que se atribuam mais recursos ao desen- 
volvimento da capacidade regional nestas esferas. 
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20. Pede que se fomente a capacidade de prevenção de 


21. 


conflito das organizações regionais, em especial em 
África, aumentando a ajuda internacional à Organiza- 
ção de Unidade Africana e à organização que lhe 
sucederá, por meio do seu Mecanismo de Prevenção, 
Gestão e Resolução de Conflitos, bem como à Comu- 
nidade Económica dos Estados da África Ocidental e 
ao seu Mecanismo de Prevenção, Gestão e Resolução 
de Conflitos, Manutenção da Paz e Segurança; 


Salienta a necessidade de criar condições para a paz e 
desenvolvimento sustentáveis, enfrentando as causas 
profundas dos conflitos armados e, para este fim, 
apela aos Estados Membros e órgãos competentes das 
Nações Unidas para que contribuam para a aplicação 
efectiva da Declaração e do Programa de Acção para 
uma Cultura de Paz (A/53/243); 


22. Aguarda com interesse que a Assembleia Geral e o 


23. 


Conselho Económico e Social, bem como outros acto- 
res, nomeadamente as instituições de Bretton Woods, 
voltem a analisar o relatório do Secretário-Geral sobre 
a Prevenção de Conflitos Armados e expressa o seu 
apoio à elaboração de uma abordagem coordenada da 
prevenção de conflitos, a nível de todo o sistema; 


Decide continuar a ocupar-se activamente da questão. 


Aprovada pelo Conselho de Segurança na sua 4360. reu- 
nião, a 30 de Agosto de 2001. 
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Resolução da Assembleia Geral 55/281 


55/281 Prevenção de conflitos armados 


A Assembleia Geral, 


Tendo recebido o relatório do Secretário-Geral sobre a 
prevenção de conflitos armados e as recomendações nele con- 
tidas!, 

Recordando o debate sobre o referido relatório, realizado 
nos dias 12 e 13 de Julho de 2001”, 


1. Exorta os governos a analisarem o relatório do Secre- 
tário-Geral e as recomendações que dele constam e lhes são 
dirigidas; 

2. Exorta as organizações regionais e sub-regionais a 
analisarem o relatório e as recomendações que dele constam 
e lhes são dirigidas; 


3. Exorta todos os órgãos, organizações e organismos do 
sistema das Nações Unidas a analisarem, em conformidade 
com os seus respectivos mandatos, as recomendações que 
lhes são dirigidas e a informarem à Assembleia Geral, se pos- 
sível durante a sua quinquagésima quarta sessão, das suas 
opiniões sobre o assunto; 


4. Convida os actores da sociedade civil a analisarem o 
relatório e as recomendações que lhes são dirigidas; 





! A/55/985-S/2001/574 e Corr. 1. 
2 Ver Official Records of the General Assembly, Fify-fifth Session, Plenary Meetings, 
reuniões 106 a 108 (A/55/PV.106 a 108) e corrigenda. 
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5. Decide continuar a analisar o relatório e as recomen- 
dações nele contidas, na sua quinquagésima sexta sessão, 
tendo em consideração, se for caso disso, as opiniões e 
comentários recebidos, em conformidade com os parágrafos 
1 a4 supra. 


Aprovada pela Assembleia Geral na sua 110º. reunião plená- 
ria, a 1 de Agosto de 2001 
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trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 
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ORGASMO É O PRAZER SEXUAL (VULGO GOZAR) 


09 DE MAIO - DIA MUNICIPAL DE DEBATE SOBRE O ORGASMO 
Esperantina/Piauí, 09 de maio de 2001. 


"Não devemos ter vergonha de falar daquilo que Deus não teve vergonha de criar" 
Sistema 


ETI LT DIS 


de Direitôs Humanos 


Quando apresentei à Câmara de Vereadores de Esperantina o projeto de lei criando o dia de debate sobre o orgasmo, estava determinado a 
levantar o manto sombrio que esconde o problema grave do silêncio social sobre o tema. 

O projeto foi derrotado! Apenas o projeto, não a idéia. As idéias são sempre mais fortes, muitas delas invencíveis. 

Apesar da posição dos vereadores da época que votaram contra, hoje estamos debatendo o tema. Vamos tocar na ferida com a maciez das 
pétalas das flores, porém firmes como os remédios amargos que curam. 

O debate é fundamental. A formação machista de nossa sociedade tem criado falsos poderes que dificultam a sensibilidade masculina em 
perceber que a relação sexual com sua parceira deixa à desejar. O prazer sexual é algo normal, porém muitos casais não chegam 
mutuamente ao orgasmo por vários fatores. Um deles é o silêncio. O medo de abrir um debate com o(a) companheiro(a) sobre a falta de 
prazer faz com que o problema se agrave ou se torne, com o tempo, coisa considerada normal, o que não é! Em outros casos, acabam com o 
casamento e outros tipos de relação. 

É preciso falar sobre isto! Muitas relações pessoais se desmoronam por falta de um diálogo sobre este assunto. Na maioria das relações um 
dos parceiros fica sem o orgasmo e a maioria mulheres. Quanto mais o prazer entre casais for mútuo mais felizes serão. O orgasmo é uma 
necessidade natural e quando impedido gera problemas. A infidelidade é uma das consequências deste fato. 

Neste dia (ou noite) é importante que todos os casais façam uma reflexão sobre o seu desempenho sexual. Meu (minha) companheiro(a) tem 
tido orgasmo? E se ele(a) disser que não, o que farei? Olha, olha bem dentro dos olhos e com todo sentimento inicia uma conversa franca. 
Onde errei? O que gostas? Como gostas? Quais tuas fantasias? É importante conhecer as fantasias e desejos do(a) companheiro(a). Há 
quem goste de apanhar e bater (sado-masoquista). Há quem goste de gritar. Há quem goste de carinhos, flores, mel por sobre o corpo. Bem, 
há gosto para tudo... é preciso conhecer o mundo de cada um(a). 

Há problemas físicos e psicológicos que podem ser resolvidos e enfrentados. A impotência e a ejaculação precoce (quando o cara goza 
ligeirinho) podem ser resolvidos com a ajuda médica e/ou da companheira. O problema maior é não reconhecer que o problema existe. A 
mulher tem um papel importantíssimo na resolução deste fato. Para o homem sua desenvoltura sexual é socialmente status e intimamente 
forma de medir poder (besteira, claro!), mas funciona e repercute no seio social machista. A mulher há de ter coragem de dizer que o seu 
homem não lhe deu prazer. Como dizer isto diante de um tema que é tabu e compromete o poder masculino? Com ternura! É preciso tratar o 
assunto com amor, com a suavidade do entardecer que nos consola suavemente anunciando que virá a noite. É preciso colocar o tema não 
como questão de poder, como obrigação, como dever, mas como uma coisa natural que pode sempre ser melhorada. É difícil para o homem 
reconhecer, mas a cumplicidade do casal e o sentimento supera o silêncio e o medo. É preciso falar. 

Neste dia de debate sobre o orgasmo a nossa pretensão é apenas contribuir para que casais possam melhorar a qualidade de vida e alongar o 
prazer natural que une as pessoas no aspecto sexual. O tabu há de ser maculado e que o racional e o sentimento mútuo nasça com a força 
natural que pulsa nas veias humanas. Podemos e devemos sair em busca da melhoria de vida que não é apenas casa e comida, carro e luxo, 
tranquilidade e paz. Há algo mais que repousa em todos os corpos de ricos e pobres, brancos e negros, grandes e pequenos e que para ser 
pleno precisa, dentre outras coisas, de sentimento e cumplicidade: o ORGASMO. 

Este tema sempre foi debatido por toda a humanidade no silêncio imposto pelo tabu. Os conflitos individuais e inconfessáveis, que não 
conseguem ultrapassar as muralhas poderosas que cercam o assunto, hoje sentem um pouco de brisa vindo do mundo exterior dizendo que 
há vida, que é preciso falar, cantar, gritar, sorrir... e gozar sem medo de ser feliz! 
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VIVA O DIA 09 DE MAIO - DIA DE DEBATE SOBRE O ORGASMO!!! 
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OS 150 ANOS DO MANIFESTO COMUNISTA 


Homero de Oliveira Costa - 
prof. do Departamento de C.Sociais/UFRN 


Publicado no início de 1848 por Marx e Engels, a pedido da Liga dos Comunistas, o Manifesto se tornou um dos 
mais traduzidos documentos do mundo e certamente o mais difundido da literatura socialista. Sua importância 
histórica é inegável. 


Neste ano, em que se comemora os 150 anos de sua publicação, há diversos eventos programados em várias 
partes do mundo. Um dos principais, será na França, onde o Coletivo de Estudos Marxistas programou um grande 
encontro internacional a ser realizado entre os dias 13 e 16 de maio. No Brasil várias Universidades estão 
organizando eventos que deverão ocorrer ao longo do ano. 


Há pouco, o prestigiado caderno cultural da Folha de SP (MAIS) dedicou-lhe um dos seus números, diversas 
revistas (Tendências e Debates, Princípios, Lutas Sociais etc) publicaram artigos a respeito do manifesto e, mais 
recentemente, 3 novas traduções do Manifesto foram publicadas no Brasil, acrescidas de artigos de intelectuais 
marxistas, abordando distintos aspectos do Manifesto. 


De que trata o manifesto? Qual sua importância e relevância para os dias de hoje? Esta obra, dividida em 4 partes, 
contém uma análise sucinta da sociedade européia, o esboço (desenvolvido posteriormente) de uma teoria geral da 
história e um programa para a ação revolucionária. 


A primeira e segunda parte (Burgueses e Proletários e Proletários e Comunistas) são as que podemos considerar 
como as mais importantes e permanentes(as duas primeiras são datadas, correspondendo ao embate intelectual e 
político com seus adversários naquela conjuntura).nelas estão contidas, com uma clareza e capacidade de síntese 
notáveis, o caráter geral e as potencialidades da economia capitalista, antecipando, de forma genial, o caráter 
transnacional do capitalismo europeu : a emergência de um mercado mundial cada vez mais internacionalizado e 
cosmopolita, apresentando uma visão geral do que hoje chamamos de “processo de globalização” (...) a 
necessidade de mercados sempre impele a burguesia a conquistar o globo terrestre”(...) . Embora reconheça o 
papel revolucionário desempenhado pela burguesia na sua luta contra o feudalismo, mostra como se torna 
reacionária quando no poder e aponta para a necessidade da superação da sociedade capitalista. O Manifesto é 
justamente uma plataforma programática e política que os comunistas apresentam nesse sentido. 


Colocado para os dias atuais, o que permanece no Manifesto? Como vimos, Marx faz uma análise sucinta mas 
genial do impacto da emergência do capitalismo, antecipando seu caráter global, fornecendo elementos que 
permitem pensar a chamada modernidade capitalista e, passados 150 anos, não há como negar a centralidade da 
luta d classes (porque simplesmente elas não deixaram de existir), o caráter de classe do Estado “O comitê 
executivo dos interesses comuns da burguesia”, a tendência a centralização e concentração de capitais, o 
aprofundamento das desigualdades sociais (que a crise do Welfare States amplia para os países capitalistas mais 
desenvolvidos, com a eliminação de benefícios sociais, crescimento do desemprego etc), a intensificação e 
extensão da exploração que acompanha a expansão e a competição capitalista - situação agravada na periferia do 
capitalismo, como é o caso do Brasil, que se insere, de forma subordinada, no capitalismo internacional, 
desenvolvendo políticas econômicas em consonância com os interesses do grande capital internacional. 


Para finalizar, é importante salientar que, num momento em que o capitalismo está na ofensiva (econômica, política e ideológicamente) e o 
movimento operário (e revolucionário) enfrentam uma crise sem precedentes - o que coloca imensos desafios aos marxistas - talvez seja util 
reler obras como o Manifesto Comunista, que podem ajudar a pensar em alternativas à crescente barbárie capitalista. 
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468. Apoiar a 
ampliação de 
programas 
voltados para 
jovens de 15 a 
18 anos, que 
possibilitem o 
acesso à 
complementação 
educacional, 
qualificação 
profissional, 
capacitação em 
direitos humanos 
e participação 
comunitária, a 
exemplo dos 
Programas 
“Agente Jovem 
de 
Desenvolvimento 
Social e 
Humano” e 
“Serviço Civil 
Voluntário”. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Programa Ética e Cidadania, desenvolvido pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação, e no PROJOVEM, desenvolvido pela Secretaria 
Nacional de Juventude da Presidência da República. 


Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade 


O Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade foi lançado no dia 24 de maio de 2004, em 
Brasília, e está sendo implementado em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República. Até o momento, participam do Programa cerca de 2.700 escolas da rede pública, das 27 unidades federadas. 


Os novos materiais do Programa, três kits, cada um com quatro módulos, além do livro Ética e Cidadania e CD Rom, foram 
distribuídos às escolas das redes públicas de educação básica, no período agosto-setembro de 2007. Os kits tratam dos 
temas: Exclusão e Inclusão Social (kit I); Fortalecimento do Protagonismo Juvenil (kit II); e Relações Etnico-raciais e 
de Gênero (kit III). Esses temas resultaram de consulta pública realizada pelo MEC. O MEC concluiu a distribuição de 
30.000 exemplares dos novos materiais em setembro de 2007. 


Projovem 


O ProJovem foi lançado pelo Presidente da República em fevereiro passado e está implantado em todas as capitais e no 
Distrito Federal. Atende moças e rapazes com 18 a 24 anos de idade que terminaram a quarta série, mas não concluíram o 
Ensino Fundamental e que não têm emprego com carteira profissional assinada. O curso dura um ano e vai proporcionar 
aos jovens a conclusão do ensino fundamental, o aprendizado de uma profissão e o desenvolvimento de ações 
comunitárias, além do incentivo mensal de R$ 100. 


Os alunos terão, ao longo de doze meses, aulas com as disciplinas próprias do ensino fundamental, língua inglesa, 
informática básica e qualificação profissional inicial adequada às oportunidades de trabalho de sua cidade. Ao longo do 
curso, eles prestarão serviços comunitários e, para receber o incentivo mensal de R$ 100, terão que cumprir 75% da 
frequência às aulas e demais atividades previstas. 


Ao final, os alunos estarão capacitados, no mínimo, para elaborar páginas e sítios para veiculação na Web. Ao final do 
curso, eles receberão os certificados de conclusão do ensino fundamental e de formação profissional inicial. As profissões 
oferecidas foram escolhidas pelas prefeituras conforme a necessidade do mercado local - são quatro em cada capital, 
definidas a partir de um elenco de 23 áreas profissionais, proposto pelo governo federal. 


A ação comunitária é desenvolvida a partir de projeto elaborado pelos alunos, com orientação de assistentes sociais. O 
objetivo é promover a inserção dos jovens no processo de participação social e valorizar o protagonismo juvenil. Pode 
incluir a prestação de serviços à comunidade, o desenvolvimento de campanhas comunitárias, vacinação, mobilização social 
etc. 


Ações 

O ProJovem é executado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, em parceria com as prefeituras e participação 
dos ministérios da Educação, Trabalho e Emprego e Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O governo federal paga o 
incentivo de cem reais aos alunos; o salário dos professores, assistentes sociais, orientadores, educadores profissionais e 
gestores; a produção e distribuição do material didático; a aquisição do equipamento multimídia, computadores e 
impressoras para os laboratórios de informática (oito computadores e uma impressora por laboratório). As prefeituras 
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Macrotemas 
Os crimes julgados pelo TPI 


Crimes de genocídio 


Actos praticados com intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, rácico ou religioso. 
“homicídio de membros do grupo; 

ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo; 

“sujeição intencional do grupo a condições de vida pensadas para provocar a sua destruição física, total ou parcial; 
“imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo; 

“transferência, à força de crianças do grupo para outro grupo. 


Redes fina, 


Crimes contra a humanidade 


Actos cometidos no quadro de um ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil. 
“homicídio; 
“extermínio; 
“escravidão; 
Redes Estados “deportação ou transferência à força de uma população; 
“tortura 
“violação, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez à força, esterilização à força ou qualquer outra forma de violência no campo 
sexual de gravidade comparável; 
“perseguição de um grupo ou colectividade por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de sexo; 
“desaparecimento forçado de pessoas, 


Memória -crime de apartheid. 
Redes vai 


Crimes de guerra e crime de agressão 


Crimes cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política. 
“Violações à Convenção de Genebra: homicídio doloso; tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo experiências biológicas; destruição 
ou apropriação de bens em larga escala de forma ilegal e arbitrária; obrigar um prisioneiro de guerra a servir uma potência inimiga; privação de 
um prisioneiro de guerra a um julgamento justo; deportação ou transferência ou privação de liberdade ilegais; tomada de reféns. 
“Outras violações das leis e costumes aplicáveis em conflitos armando internacionais: atacar intencionalmente a população civil, bens que não 
sejam objectivos militares, pessoal, instalações e material de missões de paz ou de assistência humanitária; lançar intencionalmente um 
Rede C Pp LP ataque sabendo que irá provar perdas humanas ou materiais ou prejuízos graves e duradouros no meio ambiente que se revelem excessivos 
em relação à vantagem militar que se previa; utilizar indevidamente uma bandeira de tréguas; ataques intencionais a edifícios consagrados ao 
culto, às artes, à ciência, à beneficiência, a monumentos históricos, hospitais e outros lugares onde se encontrem doentes e feridos; submeter 
pessoas a mutilações físicas ou qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não seja efectuadas no interesse dessa pessoa; 
matar ou ferir pessoas à traição; abolir os direitos e acções dos nacionais da parte inimiga; saquear uma cidade; utilizar veneno ou armas 
envenenadas; utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou similares; provocar deliberadamente a inanição da população civil e impedir o envio de 
socorros; recrutar ou alistar menores de 15 anos. 


As penas 

“Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo de 30; 

“pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do facto e as condições pessoais do condenado o justificarem; 

- multas; 

- perda de produtos, bens e haveres provenientes, directa ou indirectamente, do crime. 

As penas são revistas ao fim do cumprimento de um terço da pena. No caso de aplicação de prisão perpétua, a revisão é feita ao 
fim de 25 anos. 
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21. Os Direitos Humanos e a Constituição de 1967 
Já vimos no item 5, neste capítulo, os motivos pelos quais a Constituição de 1967 deve ser considerada como se utorgada. 


Comparada com a Constituição de 1946 a Constituição de 24 de janeiro de 1967, que entrou em vigor a 15 de março, apresenta 
graves retrocessos: 


a) suprimiu a liberdade de publicação de livros e periódicos ao afirmar que não seriam tolerados os que fossem considerados (a juízo 
do governo) como de propaganda de subversão da ordem (A Constituição de 1967 afirmava, em princípio, que a publicação de livros e 
periódicos independia de licença do poder público. Enquanto a Constituição de 1946 estabelecera que não seria tolerada a propaganda de 
processos violentos para subverter a ordem política e social art. 141, 5º - a Constituição de 1967 passou a proibir a propaganda de 
subversão da ordem, sem exigir a qualificação de processos violentos” para a incidência da proibição - art. 150 8º); 


b) restringiu o direito de reunião facultando à policia o poder de designar o local para ela. Usando desse poder como artifício, a 
policia poderia facilmente impossibilitar a reunião. (A Constituição de 1946, ao determinar que a polícia poderia designar o local para a 
realização de uma reunião. ressalvava que, assim procedendo, não a poderia frustrar ou impossibilitar. A Constituição de 1967 não 
reproduziu a ressalva); 


c) estabeleceu o foro militar para os civis. (O foro militar, na mesma linha da emenda constitucional ditada pelo Ato institucional n.º 2, 
estendeu-se aos civis, nos casos expressos em lei, para repressão de crimes contra a segurança nacional ou as instituições militares art. 
122. 1º. Pela Constituição de 1946 o civil só estaria sujeito à jurisdição militar no caso de crimes contra a segurança externa do pais ou as 
instituições militares - art. 108, 1º); 


d) criou a pena de suspensão dos direitos políticos, declarada pelo Supremo Tribunal Federal, para aquele que abusasse dos direitos 
políticos ou dos direitos de manifestação do pensamento, exercício de trabalho ou profissão, reunião e associação, para atentar contra a 
ordem democrática ou praticar a corrupção - art. 151. (Essa competência punitiva do Supremo era desconhecida pelo Direito Constitucional 
brasileiro); 


e) manteve todas as punições, exclusões e marginalizações políticas decretadas sob a égide dos Atos Institucionais. (O reencontro 
do caminho democrático só começou com Anistia, alcançada cm 1 979. Isto porque foi justa utente a Anistia que acabou com os efeitos de 
todas essas medidas ditatoriais); 


f) em contraste com as determinações restritivas mencionadas nas letras anteriores, a Constituição de 1967 determinou que se 
impunha a todas as autoridades o respeito á integridade física e moral do detento e do presidiário, preceito que não existia, explicitamente. 
nas Constituições anteriores. (Esse artigo foi repetido na Constituição de 1988. A eficácia do artigo, na Constituição de 1967. ficou, 
entretanto ajuizada, em vista do clima geral de redução de liberdade e a consequente impossibilidade de denúncia dos abusos que 
ocorressem). 


No que diz respeito aos direitos sociais, a Constituição de 1967 inovou em alguns pontos. 


Registrem-se como inovações contrárias ao trabalhador: a redução para 12 anos da idade mínima de permissão do trabalho; a 
supressão da estabilidade, como garantia constitucional, e o estabelecimento do regime de fundo de garantia, como alternativa; as 
restrições ao direito de greve; a supressão da proibição de diferença de salários, por motivo de idade e nacionalidade, a que se referia a 
Constituição anterior. 


Para tão imensos retrocessos, a Constituição de 1967 pretendeu compensar os trabalhadores com pequeninas vantagens. 


Colhem-se como modestas inovações favoráveis ao trabalhador as seguintes: inclusão, como garantia constitucional, do direito ao 
salário-família, cm favor dos dependentes do trabalhador; proibição de diferença de salários também por motivo de cor. Circunstância a que 
não se referia a Constituição de 1946; participação do trabalhador. eventualmente. na gestão da empresa; aposentadoria da mulher, aos 
trinta anos de trabalho, com salário integral. 


A Constituição de 1967 afrontou a lei sociológica e histórica que aponta. invariavelmente, para a ampliação de direitos dos 
trabalhadores. 


A Constituição de 1967 representou um esforço de redução do arbítrio contido nos Atos Institucionais que se seguiram à Revolução 
de 1964. Tentou não se distanciar em demasia do figurino constitucional de 1946. Sua dose de autoritarismo não se compara com o 
panorama de completo arbítrio criado pelo Ato Institucional n.º 5. que caiu sobre o Brasil depois, no fatídico 13 de dezembro de 1968. 


Entretanto, mesmo com todas essas ressalvas, a Constituição de 1967 não se harmonizou com a doutrina dos Direitos Humanos, 
pelas seguintes razões: 


. restringiu a liberdade de opinião e expressão; 

. deixou o direito de reunião a descoberto de garantias plenas; 

. estendeu o foro militar aos civis, nas hipóteses de crimes contra a segurança interna (ou seta, segurança do próprio regime 
imperante); 


fez recuos no campo dos direitos sociais; 
. manteve as punições, exclusões e marginalizações políticas decretadas sob a égide dos Atos Institucionais. 


Também a Constituição de 1967, formalmente. teve vigência até sua substituição pela Carta de 17 de outubro de 1969. Contudo, a 
rigor, vigorou apenas até 13 de dezembro de 1968, quando foi baixado o Ato Institucional n.º 5. 


O Ato Institucional n.º 5 afirmou mantida a Constituição de 1967, introduziu, entretanto, tão profundas modificações na estrutura do 
poder político e cru matéria de direitos individuais que, numa visão cientifica, não se pode conciliar esse Ato com o espirito da Constituição 
de 1967. 


Na verdade, esta ruiu sob o Al-5. 
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Os Direitos Humanos na perspectiva de Hannah Arendt! * 





Penata Romolo Britol][]** 


Resumo: Este artigo objetiva analisar a fundamentação dos direitos humanos de acordo com a filosofia de Hannah Arendt, tomando como 
referência a perspectiva histórica da filósofa em As Origens do Totalitarismo. Buscamos, porém, iluminar essa perspectiva com base em uma 
de suas obras mais filosóficas, A Condição Humana, para aprofundarmos a compreensão dos conceitos de condição humana, ação, liberdade 
e igualdade e sua relação com a idéia de dignidade — fonte dos direitos humanos. 


Palavras-chave: Direitos Humanos, condição humana, dignidade. 


Abstract: This article aims to analyze the basis of the human rights according to Hannah Arendt's philosophy. Although this article is based on 
Arendt's book Origins of Totalitarianism, which has a historical perspective, we aim to enlighten this perspective with one of her most 
philosophical works — her book The Human Condition — in order to better comprehend the concepts of human condition, action, liberty and 
equality; all concepts connected with the idea of dignity — the basis of human rights. 


Keywords: Human rights, human condition, diginity. 


Em sua obra Origens do Totalitarismo, Hannah Arendt analisa as experiências e as condições que possibilitaram o surgimento de uma 


forma de opressão política que, em sua essência, difere de todas as outras: o totalitarismo”. 


Para compreender do fenômeno totalitário, segundo Arendt, não podemos mais confiar inteiramente na forma tradicional de conceber o 
passado, posto que uma ruptura na tradição tornou impossível explicar o consequente em razão do antecedente. Essa ruptura, trazida a termo 


pela experiência inédita de campos de concentração e fábricas de morte? , faz com que não possamos mais nos aproveitar do passado de 
forma completa. Ainda assim, pela sua filosofia, é fundamental que nos voltemos para o passado para compreendermos o presente — para o 
passado e não para a tradição —, em um processo de reapropriação seletiva de fatos que podem esclarecer o presente depois de recuperados 
do esquecimento e re-iluminados pela nova visão retrospectiva? . Dentre os fatos analisados por Arendt nessa obra, analisados com uma nova 
perspectiva afastada da perspectiva tradicional, nos concentraremos primeiramente na questão dos direitos humanos, para melhor 
desenvolvermos os conceitos de condição humana, ação política, liberdade e igualdade dentro da filosofia arendtiana. 

Hannah Arendt aponta que os direitos humanos, conforme declarados no século XVIII, trazem um problema já em sua fundamentação. 
Segundo Arendt, a Declaração dos Direitos do Homem significou o prenúncio da emancipação do homem, porque foi a partir daquele momento 
que ele se tornou a fonte de toda a lei. Em outras palavras, o homem não estava mais sujeito a regras provindas de uma entidade divina ou 
assegurada meramente pelos costumes da história, mas que havia se libertado de qualquer tutela e que era dotado de direitos simplesmente 


porque era Homem? . Dessa forma, esses direitos eram tidos ou mesmo definidos como inalienáveis, pois pertenciam ao ser humano onde 
quer este estivesse. 

A definição de direitos humanos como direitos que emanam do Homem ou de uma idéia de homem — isto é, de um ser abstrato e 
indefinível —, entretanto, opõe-se à condição humana da pluralidade, essencial à ação e a dignidade humana. Nesse sentido, o indivíduo 


isolado? continua sendo homem, porém ao separar-se do espaço público e da companhia de outras pessoas, ele não pode mais se revelar e 
confirmar sua identidade. De fato, na filosofia arendtiana, são as relações estabelecidas no espaço público com os diversos homens que 
representam a atividade dignificadora do ser humano. No espaço público, o homem iniciará relações únicas, marcadas por sua existência 
univoca e iluminadas por suas particularidades. Nessa esfera, cada ação têm sua importância exatamente porque é fruto da atividade livre de 
cada indivíduo específico, revelando a identidade única e singular daquele que age. A ação política, advinda da liberdade e da singularidade de 
cada um, revela o seu agente aos demais, e confirma para si mesmo quem de fato ele é. 

Sem essa revelação, o homem não mais faz parte da história, e após a sua morte, nada existe que possa recuperar sua existência ou sua 
memória. Sem a companhia dos iguais, a relação do eu com o mundo se parte pela falta de ratificação do senso comum. Por isso, é apenas 
quando o indivíduo está em companhia de outros homens diferentes de si, em um espaço público, é que ele realmente age, confirmando sua 
singularidade e sua identidade com o advento de relações inéditas que refletem a si mesmo, como agente unívoco na totalidade da 
comunidade humana. E é somente nesse momento que ele atualiza sua dignidade. 

O indivíduo sozinho, excluído da teia de relações humanas, fica despido da própria dignidade humana, justamente porque nada do que 
ele faça ou deixe de fazer terá importância. Seus atos não atingirão o resto da comunidade humana e passarão como se não tivessem existido. 
Essa situação de isolamento e separação da comunidade, em realidade, afeta as características particulares da vida humana consideradas 
essenciais, segundo Hannah Arendt, desde Aristóteles: o homem fica despido da relevância da fala (e comandar o pensamento e a fala sempre 
foram marcas de separação do ser humano dos demais animais); e fica despido do relacionamento com outras pessoas (afetando-se a idéia do 


homem como “animal político”).º 

Sob esse ponto de vista, a fundamentação dos direitos humanos em uma idéia de homem, abstrata e universal, que exclui qualquer 
particularidade e singularidade dos homens que existem no mundo real, vai de encontro à própria atividade dignificadora do ser humano: a 
ação. A ação é política em sua natureza, pois é a interação peculiar do ser humano concreto e singular com outros homens tão concretos e 
diversos quanto existem em uma comunidade real. E é precisamente por essa característica que cada indivíduo, concreto e singular, emana 
dignidade; porque é único, e não uma cópia homogênea e substituível de uma natureza genérica. Na perspectiva arendtiana, os direitos 
humanos, que deveriam ser reflexo da dignidade do homem, pensados de forma a independerem da pluralidade humana, perdem o próprio 
sentido de dignidade. 

Essa contradição entre os direitos humanos conforme pensados desde o século XVIII e a condição humana da pluralidade — e 
consequentemente, contradição com a dignidade humana -, fica aparente no caso de pessoas excluídas de comunidades, como é o caso dos 
apátridas e das minorias étnicas vivendo sob um Estado-nação de uma etnia diferente. Os Direitos do Homem, que deveriam iluminar a 
dignidade do indivíduo e afirmar seu valor onde quer que estivesse, não chegavam a esses grupos. Eles sofreram uma privação total de 
direitos porque foram excluídos da teia de relações humanas que afirma e deveria assegurar tais direitos. Justamente por estarem sozinhos, 
isolados, os direitos humanos não lhes atingia. Eram homens — mas apenas homens; e essa generalidade de se pertencer a uma espécie (a 
espécie humana) não lhes foi suficiente para garantir que mantivessem seus direitos. 

Por perderem a possibilidade de agir, esses grupos encontravam-se à mercê da sorte ou do infortúnio. Eles não podiam ser 
responsabilizados pelo que lhes acontecia, porque não haviam sido eles que haviam posto em movimento o que estava acontecendo, nem 
havia nada que pudessem fazer para evitá-lo. Essa irresponsabilidade marca precisamente a falta de dignidade dessa situação. Por serem 
impedidos de agir, eles se tornaram meros objetos, vítimas de acontecimentos dos quais não conseguiam fazer parte como sujeitos, como 
agentes. Ao lhes ser tirado o papel de sujeito, também foi tirado o papel de homem. Assim, eles deixaram de ter relevância. Suas ações ou 
suas opiniões, embora eles ainda as tivessem, não importavam mais, e era como se não existissem. A ação, a atividade dignificadora do 
homem, traz consigo responsabilidade daquele que age, responsabilidade pela ação particular. Sem essa responsabilidade, a ação é 
inexistente, porque perde seu significado de revelação. 

Essa situação era também complicada pelo fato de que, juntamente aos demais Direitos do Homem, havia a exigência de soberania 
nacional, que se colocava do mesmo modo como um direito supremo. Essa exigência causou um paradoxo no próprio fundamento não só dos 
direitos humanos como também no do Estado-nação. Segundo Hannah Arendt: 


De uma só vez, os mesmos direitos essenciais eram reivindicados como herança inalienável de todos os seres 
humanos e como herança específica de nações específicas; a mesma nação era declarada, de uma só vez, sujeita 
a leis que emanariam supostamente dos Direitos do Homem, e soberana, isto é, independente de qualquer lei 


universal, nada reconhecendo como superior a si própria.” 


Ao idealizarmos os direitos humanos como fundamentados no homem, ainda que em sua forma geral e abstrata, temos de pensar no 
homem como superior ao Estado-nação. Contudo, com a afirmação de que as nações devem ser soberanas, idealizamos, ao mesmo tempo, 
um Estado-nação superior ao homem, cujos direitos passam a ser apenas os direitos assegurados pelo governo aos seus nacionais. 

Essa contradição reforça os embaraços já apontadas por Arendt de se fundamentar os direitos humanos no homem isoladamente. As 
organizações políticas ficam obscurecidas em segundo plano, ignorando-se a pluralidade essencial da condição humana. Essa ignorância 
acaba trazendo, na prática, a inaplicabilidade dos direitos. Os direitos tornam-se formais e impossíveis de serem exercidos, porque não 
passam de uma teoria vazia. A condição de um ser humano isolado é igual à situação de alguém sozinho em um ilha, em que suas palavras só 
podem ser proferidas ao vento e depois esquecidas. Seus direitos são, portanto, apenas teóricos. Um ser humano isolado continua vivo, livre, 
com opiniões e com atos, mas não há nenhuma garantia para isso ou alguma importância nisso, já que não se atinge nenhuma organização 
política. 
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Por outro lado, a contradição entre soberania e direitos humanos também traz implicações para o Estado. A nação, tornando-se uma 
entidade capaz de herdar, juntamente com seus nacionais, os direitos humanos, transforma o Estado em instrumento para a execução de seus 
interesses, retirando-o do âmbito estritamente legal. De instituição máxima da lei e de protetor de todos os habitantes de seu território, o Estado 
se torna instrumento da nação? e tem de priorizar o interesse nacional acima da legalidade, visto que o Direito passa a ser o que é bom para a 
nação” . Os Estados-nações, no entanto, sempre haviam sido concebidos dentro da lei, e a ilegalidade a que a tomada pela nação lhes atira 
acaba por destruir-lhes as instituições e o próprio sentido de soberania. Suas instituições deixam de funcionar para todos os seus habitantes, 
deixando na marginalidade os não-nacionais; e a soberania deixa de significar liberdade para representar arbitrariedade e hostilidade contra 
outras nações. 

Na prática, o resultado da identificação dos direitos humanos com a nação foi que os direitos humanos passaram a existir apenas como 
direitos nacionais, e só podiam ser exercidos quando o indivíduo se imbuía da qualidade de nacional de um Estado, isto é, de cidadão. Assim, 
tais direitos ficavam circunscritos à esfera de poder de um determinado governo, e sob a tutela deste. Essa situação esvazia o caráter universal 
dos Direitos do Homem, atingindo frontalmente sua suposta inalienabilidade e tornando-os contingentes. Numa época em que os direitos 
deixaram de ser assegurados pelos valores sociais, espirituais e religiosos, apenas as ordens políticas poderiam e precisavam, de fato, afirmá- 
los. Entretanto, alguém — como os apátridas e das minorias étnicas — que se encontrasse fora dessa ordem política ficava, em realidade, à 
margem de qualquer lei ou direito. 

Observamos, dessa forma, que a expulsão de uma comunidade política importava realmente a perda de todos direitos humanos, porque 


“não restava nenhuma autoridade para protegê-los e nenhuma instituição disposta a garanti-los”'º . Nessa situação, a perda da comunidade 
equivale à própria perda da dignidade. Nesse contexto, Hannah Arendt enfatiza que o direito fundamental de cada indivíduo, antes de qualquer 
dos direitos enumerados em declarações, é o direito a ter direitos, isto é, o direito de pertencer a um comunidade disposta e capaz de garantir- 


lhe qualquer direito! 

De fato, os direitos antes tidos como imanentes ao homem e, justamente por isso, inalienáveis, tornam-se inaplicáveis (porque fora de um 
contexto político), ou alienáveis e contingentes (porque dependentes da comunidade). Em outras palavras, perdem o sentido de direitos 
humanos. 

Essas reflexões demonstram a necessidade de buscarmos uma idéia reguladora que embase os Direitos do Homem de forma diferente da 
fundamentação tradicional. Em realidade, Hannah Arendt argumenta que, não podendo mais confiar na história (costumes de cada 
comunidade como fonte de direitos) ou na natureza (natureza humana como fonte de direitos), o homem tem de voltar-se para a própria idéia 


de humanidade como garantidora de seus direitos. Por pertencer à humanidade, o ser humano tem direitos. E é a humanidade composta por 


cada homem singular que tem o papel de fonte e garantidora dos Direitos do Homem!2. 


No entanto, a utilização da idéia de humanidade para o fim prático de fundamentar os direitos humanos encontra alguns óbices. Em 
primeiro lugar, o conceito de humanidade como conjunto que engloba todos as pessoas é, tradicionalmente, tão abstrato quanto o de Homem, 
e assim, a inaplicabilidade com que nos defrontamos quando pensamos os direitos humanos como emanados da natureza humana continua. 
Em segundo lugar, entrelaçando-se com a questão anterior, temos que, desde Hobbes, a filosofia política deixou de conceber a humanidade de 


forma a abranger uma convivência supranacional solidária entre as diversas comunidades humanas, e estabeleceu-se em seu lugar um estado 


de guerra entre os países!3. 


Desse modo, a humanidade, como conjunto de seres humanos, deixa de existir de forma prática; em seu lugar, fica a desassociação de 
nações soberanas e hostis, sem nenhum vínculo ou direito que as una. 

Essa desassociação, inclusive, é a causa da expulsão de uma comunidade implicar a perda de todos os direitos humanos. Ao sair de uma 
comunidade específica, uma nação, o indivíduo não pertencia a mais nenhum grupo, e assim ficava excluído de qualquer relação com os 
demais seres humanos. A comunidade era sua última ligação com os demais seres humanos, e estar fora de uma comunidade significava, 
então, estar fora da própria humanidade. 

Devido a essas questões, a idéia de humanidade na filosofia arendtiana — que tem a possibilidade de embasar os Direitos dos Homens — 


se constitui como um objetivo de construção coletiva entre os homens!4 . Nesse sentido, ela é a finalidade concreta de estabelecimento de 
uma humanidade comum, que deve englobar todos os seres humanos e se caracterizar precisamente por ser um conjunto de elementos 
diversos. 

Tal forma de conceber a humanidade é um caminho para superar os problemas levantados pela forma tradicional de se lidar com os 
direitos humanos. Esses deixam de se embasar em uma idéia abstrata e contrária à condição do ser humano, adquirindo uma abrangência que 
visa envolver cada homem particularmente. Esse envolvimento, por sua vez, impõe o compromisso de se fazer parte dessa comunidade 
abrangente. Cada homem é responsável por pertencer à humanidade, pois todas as suas ações atingirão à totalidade de pessoas de que faz 
parte, e serão reflexos de si mesmo. Cada homem é, por isso, solidário na responsabilidade comum e recíproca. A dignidade de se pertencer a 
comunidade traz consigo, categoricamente, responsabilidade, porque dignidade e responsabilidade são correlatas! , conforme apontado 
acima. 

A responsabilidade de construir tal humanidade, de agir junto a homens dessa comunidade, de se revelar homem — em outras palavras, 
de ser digno —, remete à primeira idéia da ação como atividade dignificadora do homem. A ação não pode se desassociar de uma comunidade 
política, assim como o agente não pode se desassociar de sua responsabilidade. 

Dessa forma, a dignidade humana, do mesmo modo que os direitos humanos, torna-se uma questão de política prática; isto é, torna-se a 
construção de uma comunidade que engloba a totalidade dos seres humanos e permite, com isso, a possibilidade de ação de cada um de seus 
componentes. 

Porém, resta ainda uma questão a respeito da construção de um conjunto cujos elementos são bastante dispares. A construção de uma 
comunidade baseia-se sempre em alguma espécie de ligação entre os seus componentes. Os seres humanos, entretanto, encontram-se 
divididos em grupos diferentes, e não podemos negar-lhes suas desigualdades de origem natural, de organização e de destino na história se 
quisermos respeitar sua singularidade. 

A ligação dos homens que compõe a humanidade proposta por Arendt não pode significar um nivelamento, por qualquer critério que seja. 
Por isso, não pode se basear em uma suposta igualdade inata que pode ser comprovada e testada diariamente. A busca de tal igualdade 
apenas impede de aprendermos a lidar com as diferenças, o que resulta na tentativa de eliminar a pluralidade e estabelecer um padrão — 
objetivo impossível!8 . 

A ligação que podemos estabelecer entre todos os seres humanos, além da conexão vã de pertencerem todos a mesma espécie, também 
tem de ser construída. É uma igualdade política, e não uma igualdade natural. É a igualdade de objetivo humano, que só pode ser atingida com 


uma igual distribuição de direitos!” 

Apenas com esse objetivo comum de estabelecer uma igualdade política é que se pode construir de fato uma humanidade em que o 
homem não é posto como um ser atomizado, em cujo isolamento jaz a sua indignidade; nem, ao mesmo tempo, posto como sujeito às regras 
históricas e contingentes de sua sociedade. Trata-se de uma humanidade de homens iguais, solidários e dignos. 


Notas 


* Esta comunicação está vinculada ao nosso projeto de mestrado (Unicamp/lFCH), cuja pesquisa vem sendo financiada pela CAPES. 
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- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 3, Cap 4, p. 512 


o 


- Hannah ARENDT. The origins of totalitarianism. Parte 2, Cap 5, P 123. (Na tradução, Parte 2, Cap 1) 

3- Maurizio P. D' ENTRÉVES. The political philosophy of Hannah Arendt. Cap 1, Seção 1, P. 31 

4- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 5, Seção 2, p. 324. 

5- Sobre a diferença entre isolamento e solidão, ver Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo: “O que chamamos de isolamento na esfera política é chamado de solidão na esfera dos contatos sociais. Isolamento e solidão 
não são a mesma coisa. Posso estar isolado — isto é, numa situação em que não posso agir porque não há ninguém para agir comigo — sem que esteja solitário — isto é, numa situação em que, como pessoa, me sinto 
completamente abandonado por toda companhia humana — sem estar isolado." Parte 3, Cap 4, p. 527 

6- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 5, Seção 2, p. 330. 

7- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 4, Seção 1, P. 262 

8- A tomada do Estado pela nação inicia-se, em parte, com a crescente consciência nacional causada pela ampliação geográfica que as nações européias experimentaram com o imperialismo. Essa ampliação fez com que 
os europeus se defrontassem com homens de culturas radicalmente diferentes, que, de certa forma, não cabiam em seu conceito de humanidade. Quanto ao tribalismo e os Estados-nações, ver Hannah ARENDT. Origens do 
Totalitarismo, segunda parte. Especificamente: “A tragédia do Estado-nação surgiu quando a crescente consciência nacional do povo interferiu com essas funções [de proteção de todos os habitantes de seu território e de 
instituição legal suprema]. Em nome da vontade do povo, o Estado foi forçado a reconhecer como cidadãos somente os “nacionais”, a conceder completos direitos civis e políticos somente àqueles que pertenciam à 
comunidade nacional por direito de origem e fato de nascimento. Isso significa que o Estado foi parcialmente transformado de instrumento da lei em instrumento da nação.” Parte 2, Cap 4, Seção 1, P. 261. 

9- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 5, Seção 1, p. 308-9. 

10- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 5, Seção 2, p. 325. 

11- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 5, Seção 2, p. 331. 

12- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 5, Seção 2, p. 332. 

13- Hannah ARENDT. The origins of totalitarianism. Parte 2, Cap 5, Seção 3, P 157. (Na tradução, Parte 2, Cap 1) 

14- Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 4, Seção 1, P. 266. 

15- Sobre humanidade, dignidade e responsabilidade, ver Hannah ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 4, Seção 1, P. 266-7 


16- A esse respeito, ver Hannah ARENDT. The origins of totalitarianism.: “Equality of condition, though it is certainly a basic requirement for justice, is nevertheless among the greatest and most uncertain ventures of modern 
mankind. The more equal conditions are, the less explanations there is for differences that actually exists between people; and thus all the more unequal do individuals and groups become. Parte 1, Cap 3, P 54. 


17- ARENDT. Origens do Totalitarismo. Parte 2, Cap 4, Seção 1, P. 266. 
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22. Os Direitos Humanos sob o Ato Institucional n.º 5: 


uma longa noite de Terror Sistema 
h ETA DI 
Integra de Direitôs Humanos 
Sistemas 
O Ato Institucional nº 5 repetiu todos os poderes discricionários conferidos ao presidente pelo Al-2 e ainda ampliou a margem de arbítrio: IS ET TETEB IA 
deu ao governo a prerrogativa de confiscar bens: suspendeu a garantia do habeas-corpus nos casos de crimes políticos, contra a de Direitos Humanos 
segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular. E stemas 
Municipais)BR 


Como nos Atos anteriores, excluiu-se a possibilidade de exame judiciário das medidas aplicadas. de Direitos Húmanos 


O regime do Al-5 não se coaduna com a vigência dos Direitos Humanos, como definidos pela Declaração Universal. Nega. alem dos 


artigos já referidos, também o de nô18- “ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade”, pois a investigação prevista no art. 18 
do Al-5, para os casos de confisco de bens, sem dar garantias de defesa ao prejudicado, não exclui o caráter discricionário da medida. E o 
próprio Al-5 o reconhece quando dispõe. no parágrafo único do art. 80. que. provada a legitimidade dos bens, ficar-se-á a restituição. 
Apenas é de se observar que a simples restituição, numa tal hipótese, não satisfaz o Direito. 


Com a pretensão de confiscar bens de indivíduos corruptos, o Al-5 pretendeu obter a simpatia da opinião pública. Esta, como é natural, 
reprova a corrupção. Mas esse poder discricionário não foi, de forma alguma, utilizando para realmente combater a corrupção. Foram 
atingidos alguns desafetos do regime, enquanto muitos outros ficaram a salvo. Na verdade, com a imprensa amordaçada, a corrupção foi 
praticada em larga escala. Muitos livros denunciaram os grandes escândalos desse período da História brasileira. 


Entretanto, a mais grave incompatibilidade entre o Al-5 e os Direitos Humanos está na supressão do habeas-corpus para crimes políticos e 
outros. 


Proibindo a apreciação judicial da prisão, o At-5 nega remédio contra a prisão arbitrária, tornando letra morta o art. 9º da Declaração. 
redigido redigido nestes termos: 


“Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado”. 





Com a supressão do habeas-corpus, com a suspensão das garantias da magistratura e com a cassação da liberdade de imprensa. a ( Tecido Cultural 
Pont 


tortura e os assassinatos políticos foram largamente praticados no pais. sob o regime do Ato Institucional n.º 5. ra RN 





23. Os Direitos Humanos sob a Constituição de 1969 






: E A Eu Ee 1 Memória Histórica Potiguar 
em 17 de outubro de 1969, estando em recesso forçado o Congresso Nacional, foi outorgada, pelos três ministros militares, nova carta ao 


país, sob a aparência de emenda constitucional. 

Tendo mantido o Al-5. a Constituição de 1969 realmente só começou a vigorar com a queda deste, em 1978. 

Essa carta aprofundou o retrocesso político, se comparada a Constituição de 1967: incorporou a seu texto medidas autoritárias dos Atos 
Institucionais: consagrou a intervenção federal nos Estados: cassou a autonomia administrativa das capitais e outros municípios: impôs 
restrições ao Poder Legislativo: validou o regime dos decretos-leis: manteve e ampliou as estipulações restritivas da Constituição de 1967, 
quer em matéria de garantias individuais, quer em matéria de direitos sociais. 


O regime da Constituição de 1969 não se coadunou, de forma alguma, com o ideal dos Direitos Humanos. 
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Os Estatutos do Homem 


Artigo | 

Fica decretado que agora vale a verdade. 
agora vale a vida, 

e de mãos dadas, 

marcharemos todos pela vida verdadeira. 


Artigo Il 

Fica decretado que todos os dias da semana, 
inclusive as terças-feiras mais cinzentas, 

têm direito a converter-se em manhãs de domingo. 


Artigo III 

Fica decretado que, a partir deste instante, 
haverá girassóis em todas as janelas, 

que os girassóis terão direito 

a abrir-se dentro da sombra; 

e que as janelas devem permanecer, o dia inteiro, 
abertas para o verde onde cresce a esperança. 


Artigo IV 

Fica decretado que o homem 

não precisará nunca mais 

duvidar do homem. 

Que o homem confiará no homem 
como a palmeira confia no vento, 

como o vento confia no ar, 

como o ar confia no campo azul do céu. 


Parágrafo único: 
O homem, confiará no homem 
como um menino confia em outro menino. 


Artigo V 

Fica decretado que os homens 

estão livres do jugo da mentira. 

Nunca mais será preciso usar 

a couraça do silêncio 

nem a armadura de palavras. 

O homem se sentará à mesa 

com seu olhar limpo 

porque a verdade passará a ser servida 
antes da sobremesa. 


Artigo VI 

Fica estabelecida, durante dez séculos, 

a prática sonhada pelo profeta Isaías, 

eo lobo e o cordeiro pastarão juntos 

e a comida de ambos terá o mesmo gosto de aurora. 


Artigo VII 

Por decreto irrevogável fica estabelecido 

o reinado permanente da justiça e da claridade, 
e a alegria será uma bandeira generosa 

para sempre desfraldada na alma do povo. 


Artigo VIII 

Fica decretado que a maior dor 
sempre foi e será sempre 

não poder dar-se amor a quem se ama 
e saber que é a água 

que dá à planta o milagre da flor. 


Artigo IX 

Fica permitido que o pão de cada dia 
tenha no homem o sinal de seu suor. 
Mas que sobretudo tenha 

sempre o quente sabor da ternura. 


Artigo X 

Fica permitido a qualquer pessoa, 
qualquer hora da vida, 

uso do traje branco. 


Artigo XI 

Fica decretado, por definição, 

que o homem é um animal que ama 

e que por isso é belo, 

muito mais belo que a estrela da manhã. 


Artigo XII 
Decreta-se que nada será obrigado 
nem proibido, 
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tudo será permitido, 

inclusive brincar com os rinocerontes 
e caminhar pelas tardes 

com uma imensa begônia na lapela. 


Parágrafo único: 
Só uma coisa fica proibida: 
amar sem amor. 


Artigo XIII 

Fica decretado que o dinheiro 

não poderá nunca mais comprar 

o sol das manhãs vindouras. 

Expulso do grande baú do medo, 

o dinheiro se transformará em uma espada fraternal 
para defender o direito de cantar 

e a festa do dia que chegou. 


Artigo Final. 

Fica proibido o uso da palavra liberdade, 
a qual será suprimida dos dicionários 

e do pântano enganoso das bocas. 

A partir deste instante 

a liberdade será algo vivo e transparente 
como um fogo ou um rio, 

e a sua morada será sempre 

o coração do homem. 
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Redes Fitio: 


Paz e Solidariedade Universal 
Igualdade e Fraternidade 
k Liberdade 
Redes rara Dignidade da Pessoa Humana 
n Proteção Legal dos Direitos 
Justiça 
Democracia 


Dignificação do Trabalho 


Gênese dos Direitos Humanos 
Volume | 
João Baptista Herkenhoff 





Os Grandes Valores Ético-Jurídico presentes na 
Declaração Universal dos DH 


Os oito grandes valores que perpassam o corpo da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
Rede CPLP 


Os grandes valores ético-jurídicos e sua correspondência com a matéria do preâmbulo e dos 30 artigos da Declaração. A Paz e a 
Solidariedade Universal. A Igualdade e a Fraternidade 


A liberdade. A Dignidade da Pessoa Humana 


A proteção legal dos direitos. A justiça 


A democracia. A dignificação do trabalho 


Valores 


Paz e Solidariedade Universal 


e A Paz na aventura do ser humano 
e A Paz no Cristianismo, no Islamismo, no Budismo 


e A solidariedade universal 


Igualdade e Fraternidade 


e O valor “Igualdade”: sua afirmação e a rejeição de valores contrários 

e O Valor “Igualdade”: a gênese da afirmação 

e O valor “Igualdade”: a gênese do repúdio ás discriminações 

e Rejeição de uma sociedade de castas 

e O protesto dos povos indígenas contra a discriminação e o desrespeito 


e A rejeição da intolerância 


e A recusa do desrespeito ás minorias 


e As lutas feministas 


e O valor “fraternidade”: itinerário de sua construção 


e Ovalor Liberdade 
e A liberdade na Bíblia 


Liberdade 


e Ajintolerância religiosa nos arraiais cristãos, um desvio do ensinamento bíblico 
e A Liberdade na Revolução Francesa e na Revolução Norte-Americana 

e Profetas da Liberdade na Argentina, no Brasil e em Cuba 

e De um velho sábio japonês até Karl Marx 

e Garantir a liberdade dentro de uma sociedade solidária 


Dignidade da Pessoa Humana 


e Ovalor “dignidade da pessoa humana” no Velho Testamento 

e A dignidade humana” em algumas culturas ancestrais 

e A dignidade humana” em culturas européias do século XVIII e no Japão deste século 
e A dignidade humana” em culturas da América Latina 


Proteção Legal dos Direitos 


e Ovalor “proteção legal de direitos” e sua extensão 

e Agênese da “proteção legal dos direitos” . O que nos disse a Grécia antiga 

e A velha China condenou o poder despótico 

e Oimpério da lei, a repulsa ao arbítrio — na Suécia, na Polônia, na Inglaterra, no Japão 
e Aforça limitando a força: uma lição de Karl Jaspers 

e Ninguém acima da lei, portador de privilégios: Rousseau ainda atual 
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Memoria Histórica Potiguar 





469. Fortalecer 
iniciativas de 
capacitação de 
lideranças 
comunitárias em 
meios adequados 
de gestão, bem 
como estimular a 
formação de 
novas lideranças. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Criar obrigatoriedade da 
disciplina de Direitos 
Humanos para cursos de 
multiplicadores nos cursos 
superiores, objetivando 
desenvolver abordagem 
desse tema em todas as 
disciplinas que venha a 
lecionar nos níveis da 
educação sistemática. 





trabalho em elaboração permanente 


entram com o espaço físico para os núcleos de juventude, acervo para as bibliotecas, instalação de equipamentos e 
contratação de pessoal. 


Uma pesquisa do IPEA demonstrou que, na faixa entre 18 e 24 anos, há cerca de um milhão de jovens em situação de 
vulnerabilidade social: eles vivem na periferia das capitais e das regiões metropolitanas, não têm emprego, não têm 
qualificação profissional, estudaram até a quarta série do Ensino Fundamental e abandonaram os estudos. Por essas 
condições, esses jovens foram escolhidos pelo Governo Federal como público-alvo do ProJovem. 


Resultados 


No seu primeiro ano, o ProJovem recebeu 213 mil inscrições de candidatos em todo o país. Eles inscreveram-se por 
telefone, por meio de uma central de atendimento criada pela coordenação nacional do programa. Para cada capital, foram 
realizados sorteios eletrônicos supervisionados pela Controladoria Geral da República para a seleção dos alunos que 
poderiam matricular-se. Os selecionados foram avisados por carta sobre os prazos e locais de matrícula. A primeira 
avaliação diagnóstica, realizada no início das atividades de cada turma, indicou que mais de 60% dos jovens matriculados 
apresentam rendimento razoável nos aspectos de letramento e conhecimentos matemáticos. 


Cada turma do ProJovem é formada por, no máximo, 30 alunos. Cada cinco turmas constituem um núcleo e cada 8 núcleos 
formam uma Estação Juventude, que constitui o ponto de encontro que serve às atividades de integração, de cultura e de 
lazer. Essa distribuição contribui, ainda, para definir as estratégicas de gestão administrativa e pedagógica do programa. 


(Fonte: SECAD/MEC) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Escola Aberta, desenvolvido pela Secad/MEC, em parceria com o 
Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação. 


Programa Escola Aberta 


Criado em outubro de 2004, por meio da resolução nº 52, de 25/10/2004, o Programa Escola Aberta se propõe a repensar 
a instituição escolar como espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte e lazer 
para os alunos da Educação Básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. Elevar o nível da 
qualidade da Educação, contribuir com a consolidação de uma cultura de paz e estreitar as relações entre escola e 
comunidade são alguns dos objetivos centrais do Programa. 


Institucionalizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Programa é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e atende, atualmente, a 1.942 escolas, que organizam mais de quatorze mil oficinas, 
subdivididas nas áreas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Formação Complementar; Trabalho e Geração de 
Renda, entre outras. Cerca de 235 mil pessoas participam destas oficinas. Estão em funcionamento escolas abertas em 
todos os estados brasileiros. São parceiras do Escola Aberta 20 Secretarias Estaduais de Educação e 87 Secretarias 
Municipais, além da Secretaria de Educação do Distrito Federal. 


Em 2007, o Programa destinou recursos da União às escolas abertas das redes municipais e estaduais. Os recursos são 
transferidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola / Funcionamento das Escolas aos Finais de Semana (PDDE/FEFS) e 
destinados à aquisição de materiais permanente e de consumo de maneira a viabilizar a realização das oficinas. 
Anualmente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação (FNDE/MEC) publica uma resolução que estabelece as 
normas para o repasse de recursos para as escolas integradas ao Programa Escola Aberta. 


As secretarias estaduais e municipais selecionam as escolas abertas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), conforme critérios de Regiões 
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e O império da lei, o regime da legalidade não é legalismo farisaico, culto idólatra da lei acima da justiça: Roma, Grécia, Índia, Inglaterra e 
China 
e Arebelião contra a tirania, a resistência 'a opressão. O Corão e o Mahabárata, Rousseau e Pestalozzi. Gandhi e Thoreau 


Justiça 


e Atrajetória do ser humano na busca e a afirmação do valor “justiça” 
justiça no Velho e no Novo Testamento 

justiça em Santa Teresa de Ávila em em João Huss 
justiça no Islamismo 

justiça e a cultura grega clássica 

justiça e a cultura latina clássica 

justiça na antiga Babilônia 

justiça no antigo Egito 

justiça na Civilização Akan 

justiça na Cultura Zerma-Sonrai 

justiça na Cultura Malgache 

justiça na antiga Pérsia 

justiça entre os aztecas 

virtude da justiça entre os incas 

e Osreis e o juramento da justiça, na Suécia do século XIV 
e A repulsa á injustiça, na antiga Etiópia 

e A justiça na cultura curda 

e Justiça e a sabedoria turca 

e A justiça e o pensamento francês 


e e 
SELADA 


. 
> >> 








Democracia 


e Idéia de democracia 

e A democracia na Grécia antiga 

e O Cristianismo, o Judaísmo, o Islamismo, o Budismo, o Taoísmo, o Confucionismo e o ideal democrático 

e O Iluminismo e a democracia 

e A democracia liberal 

e A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão e a idéia democrática que contém 

e Os contornos de uma democracia social, como superação da democracia liberal 

e As diversas concepções do valor “Democracia” 

e A democracia como império da maioria: Laun, Jellinek, Thoma e Anschuetz (Alemanha): Barthélemy, Duez e Hauriou(França): Beard e 
Munro (Estados Unidos): Pannunczio (Itália): Tatsui Baba (Japão) 

e A democracia como reino da igualdade: Scchmitt, Max Weber, Laski e Lenine 

e A democracia tendo com fundamento a liberdade: Kelsen 

e O respeito das minorias como ponto distintivo da democracia 

e Oideal democrático como filosofia de vida: Sanderson, Dewey, Hobhouse, Jaurés, David, Beyerle 


Dignificação do Trabalho 


e Ovalor “trabalho” 

e Otrabalho no Velho Testamento 

e O direito de queixa, em juízo, o provimento das necessidades especiais: operários 
e eartesãos no Egito antigo 

e Otrabalho na antiga Pérsia. O Código de Hamurábi e o trabalho 

e Otrabalho na índia antiga 

e Otrabalho na tradição azteca 

e A dignidade do trabalho na sabedoria do Japão 

e O dever de trabalhar como comum a todos, no Novo Testamento, na sabedoria etíope, entre os incas 
e Fases da história do trabalho 

e O homem nômade dos tempos primitivos: a caça e a pesca como trabalho 

e O aparecimento da agricultura como atividade subsidiária, nos grupos nômades 

e O homem sedentário: a revolução agrícola 

e A escravidão 

e Servidão de gleba 

e Artesanato 

e Corporações de Ofício 

e Trabalho livre 

e Trabalho tutelado pelo Estado 

e O futuro do trabalho 
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PAULINA VEGA GONZÁLEZ 


Mexicana, formada em Direito pela Universidade Autônoma do México e mestre em Direito 
Internacional dos Direitos Humanos pela Universidade de Notre Dame, Estados Unidos. Atual 
coordenadora regional para a América Latina e Caribe na Coligação para o Tribunal Penal 
Internacional (CTPD. 

As opiniões expostas neste artigo são de responsabilidade exclusiva da autora e não 


representam a opinião da CTPI. 


RESUMO 


O Tribunal Penal Internacional (TPI) oferece um inovador e complexo sistema de justiça 
que contempla os direitos das vítimas. Ainda que esses direitos não sejam absolutos, por 
estarem sujeitos às garantias de um julgamento justo e imparcial, o Tribunal reconhece as 
vítimas como partes legítimas em seus procedimentos. No entanto, esse sistema representa 
um grande desafio, já enfrentado por esse Tribunal nas primeiras investigações e no início 
de seu primeiro caso. 

Ao longo deste trabalho, serão explicados o papel das vítimas no sistema de justiça do 
TPI, os direitos estabelecidos no Estatuto e demais normas aplicáveis aos procedimentos do 
Tribunal, assim como a sua interpretação realizada pelo Tribunal em suas primeiras 
decisões. Ainda, será esclarecida a organização estabelecida pelo Tribunal para dar conta 


dessa importante incumbência. 


Original em espanhol. Traduzido por Cecília Ramos. 


PALAVRAS-CHAVE 


Tribunal Penal Internacional — Vítimas — Direito das Vítimas — Direito à Participação — 


Direito à Proteção — Direito à Reparação 
Este artigo é publicado sob a licença de creative commons. 
na Este artigo está disponível online em <www.surjournal.org>. 
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O PAPEL DAS VÍTIMAS NOS PROCEDIMENTOS PERANTE 
O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL: 
SEUS DIREITOS E AS PRIMEIRAS DECISÕES DO TRIBUNAL 


Paulina Vega González 


Para surpresa de todos, e incluindo os prognósticos mais otimistas, o Tribunal 
Penal Internacional (de agora em diante citado como “TPI” ou “Tribunal”) é 
hoje uma realidade; e, menos de oito anos depois de adotado o Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional! (de agora em diante citado como “Estatuto de 
Roma” ou “Estatuto”), já tiveram início os primeiros inquéritos e o primeiro 
caso.? Diante desses fatos, faz-se necessário abordar um dos temas mais 
inovadores deste nascente sistema de justiça penal internacional: os direitos das 
vítimas nos procedimentos do Tribunal. Nesta linha, este trabalho tem como 
principal objetivo oferecer ao leitor uma visão geral do papel das vítimas e a 
interpretação dada pelo Tribunal em suas primeiras decisões. 

O reconhecimento dos direitos das vítimas representa um dos maiores 
avanços da justiça penal internacional.Esses direitos consistiram em uma 
novidade e em um grande desafio enfrentado pelo Tribunal já em suas primeiras 
atuações. No entanto, pouco se escreveu sobre o tema, ainda que a cada dia se 
reconheça mais sua importância no discurso dos próprios funcionários do TPI 
e por parte dos estudiosos do direito penal internacional. 

Com a intenção de facilitar o entendimento do papel das vítimas no 
sistema de justiça do TPI, proponho em primeiro lugar detalhar quais são os 
direitos estabelecidos no Estatuto e as demais normas aplicáveis aos 
procedimentos do Tribunal, assim como a interpretação que destes fez o 
Tribunal em suas primeiras decisões, para, em segundo lugar, abordar a 
organização adotada pelo Tribunal para dar conta de sua importante incumbência 
junto às vítimas em relação aos mais graves crimes contra a humanidade. 





Ver as notas deste texto a partir da página 37. 
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A inclusão dos direitos das vítimas: 
novidade e desafio para o Tribunal Penal Internacional 


A inclusão dos direitos das vítimas no Estatuto é um tema inovador para a 
justiça penal internacional, porque ao contrário do que se poderia pensar 
quanto aos tribunais penais que precederam, o TPI, a saber, o Tribunal Militar 
de Nuremberg, o de Tóquio, os tribunais ad hoc para a antiga Iugoslávia e o 
de Ruanda, não encontramos antecedentes, nem em seus estatutos, nem em 
sua prática ou em sua jurisprudência, relativos à inclusão dos direitos das 
vítimas tal como se encontram refletidos no Estatuto de Roma. Nesses 
tribunais, as vítimas não foram consideradas como parte legítima e 
independente nos procedimentos, razão pela qual não lhes foi outorgado um 
espaço próprio e sua participação se limitou ao oferecimento de depoimentos 
na qualidade de testemunhas. 

Desse modo, previamente à adoção do Estatuto de Roma, e mesmo na 
própria Conferência de Plenipotenciários das Nações Unidas para o 
Estabelecimento do Tribunal Penal Internacional, a discussão sobre a inclusão 
da participação das vítimas nos procedimentos fez parte dos acalorados debates 
entre as delegações durante as negociações do articulado do Estatuto. Isso se 
deveu ao fato de que o papel das vítimas em um processo penal não era 
completamente compreendido por todas as delegações dos Estados participantes; 
nesse sentido, não existia certeza sobre que acordo seria finalmente alcançado 
pelos Estados ao aprovarem o Estatuto de Roma. 

Para alguns países, como França, Argentina, Colômbia ou Guatemala, o 
papel das vítimas nos processos perante o TPI era mais facilmente compreendido 
porque, em sua legislação nacional, encontra-se nos processos penais, em maior 
ou menor grau, a figura da parte civil ou do “querelante solidário”, em que a 
vítima conta com um papel independente daquele do Procurador. Por isso, 
esses países entendiam a demanda das organizações da sociedade civil,” que 
insistiam em que se reconhecesse um papel autônomo para as vítimas nos 
processos do TPI. 

No entanto, se para os países da América Latina os direitos das vítimas no 
processo penal continua sendo um tema pouco explorado, apesar de compartilharem 
o sistema jurídico civil ou romano-germânico, para os países com sistema jurídico 
anglo-saxão, ou de common law, esse elemento é totalmente estranho. 

O Estatuto é resultado do equilíbrio entre os diferentes sistemas jurídicos 
existentes, estabelecendo um sistema misto em seus procedimentos, nos quais 
podemos encontrar tanto alguns aspectos derivados do sistema civil como outros, 
derivados do sistema anglo-saxão. Essa mescla trouxe consigo a inclusão de um 
inovador sistema de justiça que reconhece a importância das vítimas na luta 
contra a impunidade e lhes outorga um papel autônomo. Esse reconhecimento 
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se encontra plasmado no próprio Preâmbulo do Estatuto, ao ter presente que, 
“[...] no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulheres têm 
sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a 
consciência da humanidade”. No entanto, o exercício desse papel e desses direitos 
ainda se encontra limitado pelos direitos da defesa e pelas garantias de um 
julgamento justo e imparcial, tal como detalhado nos itens a seguir. 

Os direitos das vítimas se encontram dispersos nos diferentes corpos 
normativos que regulam os procedimentos perante o Tribunal, a saber: o Estatuto, 
no qual se estabelecem os principias direitos; as Regras de Procedimento e Prova;º 
o Regulamento do Tribunal;” e o Regulamento da Secretaria do Tribunal.” Nesses 
instrumentos existem mais de 115 disposições que fazem referência às vítimas,” 
uma cifra que nada mais faz do que refletir a complexidade do sistema, regulando 
a forma como os direitos previstos podem ser exercidos, e como o Tribunal, por 
meio de seus distintos órgãos, se organiza para cumprir a importante incumbência 
que lhe foi atribuída com relação às vítimas.!º 


Os direitos das vítimas 


Como mencionamos anteriormente, é no Estatuto de Roma que se estabelecem 
os direitos das vítimas; mas, antes de entrar na análise desses direitos, é 
importante esclarecer o conceito de vítima para o Tribunal e compreender, 
assim, quem pode ser considerado titular desses direitos. A regra 85 assim define 
as vítimas: 


para os fins do Estatuto e das Regras de Procedimento e Prova: 

* por “vítimas” entender-se-ão as pessoas naturais que tenham sofrido um dano como 
consegiiência do cometimento de algum crime da competência do Tribunal; 

* por vítimas poder-se-ão entender também as organizações ou instituições que tenham 
sofrido danos diretos a algum de seus bens que esteja dedicado à religião, à instrução, 
às artes, às ciências ou à beneficência, e a seus monumentos históricos, hospitais e 


outros lugares e objetos que tenham fins humanitários. 


Esta regra não avança muito na definição de quais características o dano sofrido 
deve apresentar ou se a pessoa deve ser afetada direta ou indiretamente." De sua 
redação podemos concluir que, em princípio, qualquer pessoa pode ser 
reconhecida como vítima perante o Tribunal, se considerar haver sofrido um 
dano em consegiiência do cometimento de um crime de genocídio, um crime 
contra a humanidade ou um crime de guerra, de acordo com a definição contida 
no Estatuto; se esse crime é colocado sob a jurisdição do Tribunal por competência 
ratione personae, loci e ratione temporis, e se demonstrar perante ele que o dano 
sofrido é produto das condutas citadas. 
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Os direitos das vítimas podem ser agrupados em três grandes categorias: 
(1) o direito à participação, (2) o direito à proteção e (3) o direito à solicitação 
de reparação. Desses direitos, que podemos chamar de “principais”, derivam, 
por sua vez, os direitos “acessórios”, como se explica nos itens a seguir. No 
entanto, como mencionamos anteriormente, esses direitos não são absolutos, 
já que, para se manter um julgamento justo e imparcial em que se respeitem os 
direitos e garantias judiciais do acusado, outorgou-se ao Tribunal a faculdade 
de decidir a melhor forma como os direitos das vítimas poderão ser exercidos, 
a saber, de uma maneira que não impliquem detrimento de um julgamento 
justo e imparcial. Em outras palavras, o exercício dos direitos se encontra ainda 
condicionado às decisões dos juízes, que em cada caso terão a função de velar, 
por um lado, pelo respeito a um julgamento justo e, por outro, pelo exercício 
dos direitos das vítimas. 

Torna-se fundamental reconhecer que nesse equilíbrio necessário entre os 
direitos do acusado e os direitos das vítimas existe já uma obrigação do Tribunal 
que, a princípio, deverá permitir e viabilizar o exercício dos direitos das vítimas 
de maneira efetiva ou fundamentar as razões que motivam um exercício 
restringido desses direitos.!? 

A seguir serão explicitadas as categorias dos direitos principais. 
Posteriormente, será enfocada a interpretação sobre os direitos das vítimas dada 
na primeira decisão da Câmara de Questões Preliminares I do Tribunal no caso 
da República Democrática do Congo. Este é considerado o primeiro 
precedente jurisprudencial sobre os direitos das vítimas no TPI. 


Direito à participação 


O direito à participação das vítimas nos procedimentos do Tribunal é o principal 
direito outorgado pelo Estatuto e sua base está no artigo 68 (3), que estabelece: 


Se os interesses pessoais das vítimas forem afetados, o Tribunal permitir que expressem 
as suas opiniões e preocupações em fase processual que entenda apropriada e por forma 
a não prejudicar os direitos do acusado nem a ser incompatível com estes ou com a 
realização de um julgamento egiiitativo e imparcial. Os representantes legais das 
vítimas poderão apresentar as referidas opiniões e preocupações quando o Tribunal o 
considerar oportuno e em conformidade com o Regulamento Processual. 


Do texto desta disposição desprendem-se diversos elementos que devem ser 
considerados para se compreender o alcance desse direito. Estes elementos serão 
analisados à luz das regras 89 a 93 e de diversas disposições do Regulamento do 
Tribunal e da Secretaria. 

Em primeiro lugar, as vítimas têm o direito de apresentar e de ter consideradas 
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suas opiniões e observações quando seus interesses pessoais se virem afetados por 
determinada atuação do Tribunal. Para exercer esse direito, as vítimas deverão 
apresentar uma solicitação por escrito ao Secretário do Tribunal, de acordo com 
a regra 89 (1), na qual deverão expor sua intenção de exercer o direito à participação 
e as razões pelas quais consideram que devem ser reconhecidas em sua qualidade 
de vítimas em uma determinada situação ou caso. 

Com o objetivo de viabilizar o exercício desse direito pelas vítimas, a 
Secretaria do Tribunal elaborou formulários padrão de solicitações de 
participação.!í Esses formulários deverão ser distribuídos pela própria Secretaria 
naqueles lugares onde o Tribunal realiza atividades de investigação e, na medida 
do possível, estar acessíveis nos idiomas falados pelas vítimas;! elas deverão 
preferentemente fazer uso desses formulários e assegurar-se de fornecer ao 
Tribunal toda a informação ali solicitada.'º A Secretaria deverá auxiliar as vítimas 
no preenchimento desses formulários e capacitar para esse fim as vítimas, as 
pessoas que trabalhem com as vítimas ou grupos de vítimas no local dos fatos." 

As solicitações de participação também deverão, na medida do possível, 
ser apresentadas no início da etapa da qual se deseja participar, e em um dos 
idiomas de trabalho do Tribunal, ou seja, inglês ou francês. Essas solicitações 
serão enviadas pela Secretaria à Câmara correspondente, com um informe sobre 
todas as solicitações recebidas, com a intenção de facilitar a decisão dessa 
Câmara.'* Será essa Câmara que determinará se, de acordo com a regra 85, os 
solicitantes comprovaram ser vítimas. 

Para facilitar a decisão da Câmara, o Secretário poderá pedir informação 
adicional àquela apresentada na solicitação de participação, de acordo com a 
norma 86 (4).!º O pedido de informação adicional também poderá ser realizado 
pela Câmara, com o objetivo de fundamentar sua decisão. 

Uma vez que o Tribunal tenha à sua disposição essas solicitações, determinará 
quem possui o caráter de vítima (e, portanto, poderá participar nos procedimentos) 
e a modalidade dessa participação, de acordo com a regra 89.” 


Quando as vítimas poderão exercer esse direito? 


O direito à participação pode ser exercido em quaisquer das etapas dos 
procedimentos perante o Tribunal, que compreendem: o inquérito, desenvolvido 
exclusivamente pela Procuradoria; o processo, que se inicia com a identificação 
do suposto responsável e a solicitação de uma ordem de detenção, ou com a 
apresentação do acusado perante o Tribunal para a audiência de confirmação 
das acusações, etapa que inclui a apelação; e, finalmente, a reparação, no caso 
desta etapa ser celebrada em separado, depois de emitida a sentença 
condenatória. 

Em todas essas etapas existem disposições que fazem referência explícita 
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aos direitos das vítimas. Desse modo, por exemplo, na etapa de inquérito, as 
vítimas podem enviar informações ao Procurador para provocar o início de um 
inquérito motu proprio, de acordo como o artigo 15 (3); poderão também 
apresentar observações perante a Câmara de Questões Preliminares quando o 
Procurador entregar um pedido de autorização para o início de um inquérito. 
Já na etapa do processo ou julgamento enquanto tal, no caso da competência 
do Tribunal ou da admissibilidade ser impugnada, de acordo com o artigo 19 
(3), as vítimas poderão apresentar suas observações. Finalmente, de acordo 
com o artigo 82 (4), as vítimas poderão, na etapa de reparações, apelar da 
ordem de reparação. 

Diante desse quadro, podemos adiantar que existirão diferentes grupos de 
vítimas nas diferentes fases do processo perante o Tribunal, uma vez que são 
analisadas situações em que presumivelmente foram cometidos crimes da 
competência do Tribunal e das quais se devem individualizar posteriormente 
os supostos responsáveis para, por fim, condenar os culpados dos fatos provados. 
Isso gera a possibilidade de que, num primeiro momento, na etapa de inquérito, 
exista um primeiro grupo de vítimas, as “vítimas da situação”. Em uma segunda 
etapa, o grupo seria reduzido àquelas que alegam ser as “vítimas dos fatos” 
imputados ao suposto responsável dos crimes submetidos a julgamento pelo 
Procurador. Finalmente, um terceiro grupo, as “vítimas do condenado”, seria 
aquele que demonstrou ter sofrido danos produzidos pelos fatos pelos quais o 
responsável foi condenado. 

Esse foi o complexo cenário enfrentado pelo Tribunal em suas primeiras 
decisões. É esse cenário que o levará a se perguntar, em um dado momento, 
que tipo de justiça oferecerá às vítimas que fiquem fora do último grupo de 
vítimas. À questão tornar-se-á ainda mais complexa se for de conhecimento 
público que o Procurador só enfocará os julgamentos e os inquéritos daquelas 
pessoas que tenham o maior grau de responsabilidade nos crimes. Isso gerará 
um número escasso de julgamentos nos quais se poderá supor a existência de 
uma grande quantidade de vítimas. 

Todavia, regressando ao exercício do direito à participação, na medida do 
possível as vítimas deverão apresentar suas solicitações de participação antes do 
início da etapa do procedimento na qual desejam expor suas observações. Para 
conseguir isso, o Tribunal deverá dar publicidade ao início do inquérito ou dos 
procedimentos perante o Tribunal, particularmente no lugar onde as vítimas 
poderiam ser encontradas, e viabilizar assim que elas apresentem a solicitação 
de participação no início dos procedimentos. 

Realizada a solicitação, a Câmara competente deverá decidir se os 
solicitantes forneceram elementos suficientes para se supor que preenchem os 
requisitos mencionados na regra 85 em relação à situação ou ao caso concreto 
a que sua solicitação faz referência. Posteriormente, o Tribunal deverá decidir, 
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no caso de se reconhecer a condição de vítima perante ele, a forma de 
participação e se esta deverá ser levada a cabo por seu representante legal. Essa 
decisão da Câmara deverá ser comunicada às partes e poderá ser posteriormente 
modificada de acordo com a regra 91 (1). 

As solicitações das vítimas deverão ser levadas ao conhecimento da 
Procuradoria e da Defesa. No entanto, as vítimas poderão pedir que alguma 
informação permaneça em sigilo para garantir sua segurança, e a Câmara 
respectiva deverá decidir sobre a procedência dessa solicitação ou sobre as 
medidas que podem ser adotadas a respeito. 


A representação legal 


Intimamente vinculada ao direito à participação está a representação legal, uma 
vez que esse direito, deverá ser exercido pelos representantes legais em certas 
ocasiões processuais. Por isso, um direito acessório à participação é o direito 
da vítima de eleger livremente seu representante legal.?? Esses representantes 
deverão cumprir certos requisitos para serem aceitos pelo Tribunal, como, por 
exemplo, possuir dez anos de experiência.?” Essas são as mesmas qualificações 
exigidas dos representantes da defesa, conforme o estabelecido nas Regras de 
Procedimento e Prova 22 e 90 (6) 

Foi igualmente contemplada a figura do assistente legal, com a intenção 
de permitir que a pessoa mais próxima às vítimas faça parte de sua representação 
legal perante o Tribunal.” Dessa forma, todo aquele que cumpra com os 
requisitos estabelecidos deverá preencher os formulários respectivos, fornecendo 
a informação pertinente, e solicitar à Secretaria do Tribunal seu credenciamento 
como representante, explicitando seu desejo de ser representante legal das 
vítimas, da defesa ou de qualquer parte indistintamente.? 

Adicionalmente, o Tribunal previu que o número de vítimas de cada 
situação será elevado, e, com o objetivo de velar pela integridade do julgamento 
e agilizar os procedimentos, mas ao mesmo tempo permitir a participação, 
criou a figura da representação comum para as vítimas.” Pode-se esperar que 
essa modalidade seja utilizada com ampla fregiiência nos procedimentos, 
particularmente na etapa do julgamento. Nessa etapa, a necessidade de que as 
vítimas ou grupos de vítimas elejam um representante comum pode ser 
estabelecida pelo Tribunal a partir do momento mesmo em que ele decida sobre 
a solicitação de participação.” 

O Tribunal tem um papel ativo diante da representação legal das vítimas, 
que, embora não seja tão amplo como aquele papel tido diante da representação 
legal da defesa, o obriga a assisti-las no exercício de seus direitos. Nesse sentido, 
a Secretaria do Tribunal viabilizará a eleição de um representante legal,” 
particularmente quando for impossível para as vítimas ou grupos de vítima 
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elegerem livremente seu representante comum. Para isso, o Secretário deverá 
observar as opiniões das vítimas a todo momento.” 

Todos estão cientes dos altos custos que a participação nos procedimentos 
do Tribunal implicará para as vítimas. No geral, as vítimas que participam 
em instâncias internacionais são assistidas por organizações que, por sua vez, 
contam com um financiamento limitado para realizar essa tarefa. Diante desse 
fato, o Tribunal previu, ainda que de maneira limitada e de acordo com as 
normas 83 e 84 (Regulamento do Tribunal) e a regra 90 (5) (Regras de 
Procedimento e Prova), dar assistência financeira às vítimas para cobrir os 
gastos implicados na representação legal. A possibilidade de acesso à assistência 
paga,?! 


respectiva, deverá ser informada às vítimas. Para acessar essa assistência, O 


cujo alcance será determinado pela Secretaria em consulta à Câmara 


Secretário desenvolveu um formulário de solicitação em que se determinam 
os recursos do solicitante e da vítima, dados que permitem decidir se se cobrirá 
total ou parcialmente essa assistência. Essa decisão poderá ser revista pela 
Presidência se solicitado pela vítima.” 


A notificação e a publicidade dos procedimentos 


Outro direito acessório ao direito à participação é o direito à notificação. Uma 
vez que as vítimas sejam reconhecidas como tais perante o Tribunal, em uma 
situação ou em um caso, diretamente ou por meio de seus representantes legais, 
elas têm direito a ser notificadas e informadas, entre outras diligências: dos 
avanços dos procedimentos; das decisões da Câmara correspondente; das datas 
das audiências; e da interposição de recursos pelas partes. 

Tanto a publicidade dos procedimentos como a notificação às vítimas são 
fundamentais para garantir que elas possam exercer seu direito à participação. 
Essa importância é reconhecida, por exemplo, pela norma 87 do Regulamento 
do Tribunal, que estabelece a obrigação explícita do Procurador de notificar as 
vítimas, de acordo com a regra 50 (1) e a regra 92 (2) (Regras de Procedimento 
e Prova). Cabe dizer que essa obrigação deriva igualmente do papel que foi 
reconhecido às vítimas de impulsionar o Procurador a abrir um inquérito motu 
próprio. Por isso, as vítimas têm o direito explícito de ser notificadas das decisões 
tomadas pelo Procurador.” Da mesma forma que a Procuradoria, e de acordo 
com o artigo 15 do Estatuto de Roma, a Secretaria poderá auxiliar nessa 
notificação, se assim for requerido pela Procuradoria.” 

Além disso, a obrigação de notificar e dar adequada publicidade às atuações 
do Tribunal deriva genericamente das regras 92 (8) e 96 (1) (Regras de Procedimento 
e Prova). Essa obrigação do Tribunal encontra-se detalhada no Regulamento da 
Secretaria, no qual se reconhece novamente a importância de que a informação 
seja acessível às vítimas para viabilizar assim o exercício de seus direitos. 
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470. Fortalecer 
programas de 
educação em 
direitos humanos 
nas escolas de 
ensino 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Metropolitanas e comunidades em situação de vulnerabilidade social; de oferta de infra-estrutura física para a realização 
das oficinas; de adesão voluntária ao Programa; de constituição de unidade executora (UEx), registrada como entidade de 
Direito privado, representativa da escola e responsável pela execução e prestação de contas dos recursos públicos; do 
preenchimento correto dos formulários de adesão, solicitados anualmente pelo FNDE, e envio destes documentos assinados 
pelos dirigentes correspondentes, além da prestação de contas, em dia, do PDDE, em todas as suas modalidades, nas 
esferas de Governo às quais pertençam. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH). O Plano estabelece 
concepções, princípios, objetivos, diretrizes e linhas de ação em cinco grandes eixos de atuação: Educação Básica, 
Educação Superior, Educação Não-Formal, Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública, 
Educação e Mídia. 


Esta meta é contemplada pelos seguintes Projetos desenvolvidos pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade do MEC. 


1) Programa Educação em Direitos Humanos, em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

2) Projetos para Cultura de Reconhecimento e Valorização da Eqiiidade de Gênero e Diversidade Sexual 
3) Gênero e Diversidade na Escola 

4) Projeto Escola que Protege 


1) O Programa de Educação em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, visa apoiar a formação de profissionais da educação básica na área de educação em direitos humanos; a 
produção e publicação de materiais didáticos especializados em direitos humanos para professores/as e estudantes; além 
da criação de atividades educativas por meio eletrônico utilizando a educação à distância. Quinze Universidades Públicas 
Federais e Estaduais serão responsáveis por executar as ações de capacitação de profissionais de educação da rede pública 
de ensino, além de lideranças comunitárias com previsão de capacitação de 7.500 profissionais. 


O Programa pretende realizar os seguintes produtos: 


a) Execução de emenda parlamentar para capacitação de profissionais, produção de pesquisa e aquisição de material 
didático. O Projeto desenvolvido pela Pathfinder do Brasil em parceria com a ABGLT, ECOS e Reprolatina pretende o 
alcance de dois produtos específicos: 


b) Conjunto de recomendações elaborado para a orientação da revisão, formulação e implementação de políticas públicas 
que enfoquem a questão da homofobia nos processos gerenciais e técnicos do sistema educacional público brasileiro. 


c) Estratégia de comunicação implementada para trabalhar a homossexualidade de forma mais consistente e justa em 
contextos educativos e que repercuta nos diversos valores culturais atuais. 


e A implementação de uma pesquisa qualitativa em 10 cidades brasileiras, onde será analisada a questão da homofobia no 
processo educativo, focalizando Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e escolas do ensino fundamental e médio 
da rede pública. 


e A realização de encontros regionais que promovam e facilitem a discussão aprofundada e qualificada da homofobia nas 
escolas, congregando lideranças do movimento GLBT, gestores estaduais e municipais da Educação, representantes dos 
Comitês Gestores Estaduais do Programa Saúde e Prevenção nas Escolas (MEC/Ministério da Saúde) e das Comissões 
Estaduais de Direitos Humanos. 
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Finalmente, é importante ainda mencionar sobre o exercício do direito à 
participação, que foi outorgado aos juízes o poder de negar uma solicitação de 
participação se considerarem que nela não ficou certificada a qualidade de vítima 
perante o Tribunal de acordo com os requisitos mencionados. Essa situação 
vem acompanhada do direito da vítima de apresentar outra solicitação em uma 
etapa ulterior, de acordo com a regra 89 (2) (Regras de Procedimento e Prova), 
e, da mesma maneira, do direito de retirar uma solicitação de participação a 
qualquer momento, se assim convier a seus interesses.” 


Direito à proteção 


O direito à proteção é outro importante direito das vítimas perante o Tribunal. 
Ele se baseia no artigo 68 (1) e no artigo 43 (6) do Estatuto de Roma. Esse 
direito, da mesma maneira que o direito à participação, é regulado pelas Regras 
de Procedimento e Prova** e por diversas disposições dos Regulamentos do 
Tribunal e da Secretaria. 

De acordo com o artigo 68 (1) do Estatuto, essas medidas têm o objetivo 
de garantir “a segurança, o bem-estar físico e psicológico, a dignidade e a vida 
privada das vítimas”. Nesse sentido, o direito à proteção tem dois aspectos 
principais: por um lado, existem medidas gerais de prevenção e, por outro, 
medidas diretas ou concretas. As primeiras devem ser adotadas por todos os 
órgãos do Tribunal para reduzir os riscos implicados em uma aproximação das 
vítimas ao Tribunal, como consequência das investigações, pelo exercício de 
um direito pelas vítimas ou por compareceram na qualidade de testemunhas. 
Já as segundas medidas serão tomadas caso a caso, quando se identifique um 
risco concreto que requeira atenção especial. 

As medidas gerais de prevenção têm dois âmbitos distintos de aplicação, 
já que devem ser igualmente implementadas durante as atividades que o 
Tribunal realiza nos diversos locais ou em sua sede. Ainda que o Tribunal seja 
enquanto instituição o encarregado de implementá-las, a Secretaria é a 
principal responsável?” por adotar medidas, como as ações nos locais onde se 
realizam as investigações. É, ainda, a encarregada do programa de apoio às 
vítimas, que deve incluir, entre outros, assistência psicológica, ajuda social e 
assessoramento em todo lugar e momento em que a vítima tenha contato 
com o Tribunal.“ 

Além do programa de apoio, a confidencialidade com que as comunicações 
mantidas pelas vítimas com o Tribunal devem ser manejadas, principalmente 


2 


na apresentação de suas solicitações,” é uma das medidas gerais que o Tribunal 


2 
A 


estabeleceu para garantir o direito à segurança das vítimas. É importante 
mencionar que, ainda que essas solicitações devam tornar-se do conhecimento 


do Procurador e da Defesa, de acordo com a regra 87 (2) (b) (Regras de 
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Procedimento e Prova), para garantir um julgamento justo, o acesso às mesmas 
ou a parte delas poderá ser restringido pelo Tribunal como medida de garantia 
da segurança das vítimas, se for determinada a existência de um risco.? Para 
garantir essa confidencialidade, o Tribunal poderá solicitar à Secretaria que 
faça uso de pseudônimos, da distorção da imagem ou da voz, de 
videoconferências, ou retire do expediente público determinada informação, 
dentre outras medidas.“ 

A responsabilidade do direito à proteção é assumida por todos os órgãos 
do Tribunal. Em alguns casos existem disposições particulares que obrigam 
determinados órgãos a tomar medidas ou abster-se de tomá-las se elas 
interferirem na segurança das vítimas. Um exemplo disso é a escolha dos meios 


$ em relação aos quais deverão ser tomadas todas as 


para informar as vítimas, 
precauções para evitar os riscos que possam ser gerados como produto de sua 
participação nos processos perante o Tribunal. 

Em relação às medidas individuais ou personalizadas de proteção que o 
Tribunal pode ordenar, parecem estar destinadas apenas às vítimas que 
compareçam perante o Tribunal, seja no exercício de um de seus direitos, seja 
ao serem chamadas como testemunhas. Isso está estabelecido no Regulamento 
da Secretaria, “º que assinala que o Procurador ou o representante legal deverá 
preencher os formulários pertinentes para obter os serviços de assistência e para 
inclusão no programa de proteção coordenado pela Secretaria.” Alguns dos 
serviços outorgados por esse programa são: a realocação, a designação de um 
acompanhante e o reembolso dos gastos extraordinários, entre outros. 

A realocação das vítimas“ é a mais conhecida das medidas individuais. 
No entanto, pode-se esperar que seja utilizada somente em poucos casos e 
que não seja assumida como uma medida geral de proteção, por razões de 
orçamento e de logística. Em relação à figura do acompanhante, contemplada 
pelo Tribunal, ela tem o objetivo de possibilitar que as vítimas se aproximem 
do Tribunal com maior confiança e exerçam seus direitos ou testemunhem 
em seus procedimentos. O acompanhante deverá ser credenciado pela 
Secretaria seguindo diversos critérios derivados do entorno da vítima ou de 
elementos objetivos, como a idade da vítima ou alguma necessidade de 
atenção especial.”” Ainda que a Secretaria esteja autorizada a realizar uma 
avaliação preliminar, ela não deverá prejulgar a qualidade de vítima daquele 
que solicita esse enquadramento, pelo que se espera que essa avaliação seja 
geral e não rigorosa. Adicionalmente, quando as vítimas se apresentarem 
obedecendo uma ordem do Tribunal, a Secretaria será encarregada de 
providenciar as questões de logística envolvidas nessa apresentação, como o 


transporte e a hospedagem,”! 


com o objetivo de garantir, na medida do 
possível, sua segurança. 


Adicionalmente, a Secretaria tem a obrigação de contar com uma base 
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de dados segura sobre todas aquelas pessoas que se apresentarão perante o 
Tribunal ou que se encontrarem em situação de risco, a fim de dar continuidade 
à sua proteção.” Desse modo,, a Secretaria tem um papel ativo na adoção de 
medidas de proteção para garantir a segurança e a integridade física e 
psicológica das vítimas.* 


Direito ao pedido de reparação 


Outro dos principais direitos das vítimas perante o Tribunal é o de reclamar 
reparação pelos danos sofridos em decorrência de crimes sob a competência do 
Tribunal. Esse direito é independente do direito à participação. Dessa forma, 
vítimas ou grupos de vítimas que não estão interessados em participar nos 
procedimentos perante o Tribunal, ou que não o tenham feito por falta de 
informação ou por alguma outra circunstância, mas que poderão ainda exercer 
o seu direito a solicitar reparação do dano. À base desse direito está contemplada 
no artigo 75 do Estatuto de Roma. 

Da mesma maneira que o direito à participação, o direito à solicitação 
de reparação está desenvolvido pelas Regras de Procedimento e Prova” e 
pelos Regulamentos do Tribunal e da Secretaria. Nessa linha, as vítimas 
interessadas em solicitar a reparação deverão fazê-lo por escrito e de 
preferência utilizando os formulários-padrão desenvolvidos pela Secretaria 
para esse fim, em conformidade com a norma 88 do Regulamento do 
Tribunal. Nesses formulários é requerido às vítimas a apresentação de 
informações sobre o dano causado, o tipo de reparação solicitada e, se 
possível, os dados do suposto responsável e das testemunhas, no caso de 
conhecê-los, entre outros aspectos. Nesse processo, o Secretário tem o papel 
ativo de viabilizar o exercício desse direito, razão pela qual pode dar 
assistência na obtenção da informação adicional necessária para fundamentar 
a decisão do Tribunal e, ainda, auxiliar as vítimas a completar essas 
solicitações. O Tribunal, baseado nessas solicitações, na solicitação do 
Procurador, ou de ofício, em circunstâncias excepcionais, determinará em 
sua sentença o alcance da reparação do dano às vítimas e as bases ou os 
princípios nos quais se sustenta sua decisão. 

De acordo com o artigo 75 (1) do Estatuto de Roma, o Tribunal estabelecerá 
princípios aplicáveis à reparação, entre os quais estarão incluídas medidas de 
restituição, de indenização e de reabilitação. Espera-se que o Tribunal, para 
fundamentar suas decisões e estabelecer seus princípios de reparação, faça uso 
dos padrões internacionais existentes para a matéria, como os Princípios e 
Diretrizes Básicos sobre o Direito das Vítimas de Violações das Normas 
Internacionais de Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário a 
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jurisprudência gerada pelos organismos internacionais de direitos humanos. 

Essa decisão do Tribunal poderá determinar que a pessoa condenada repare 
o dano com seus bens e/ou que se utilize o Fundo Fiduciário em benefício das 
vítimas e suas famílias para cobrir a reparação. À reparação poderá ser individual, 
coletiva ou uma combinação de ambas, conforme responda às necessidades do 
caso concreto. 


As primeiras interpretações do Tribunal 
sobre os direitos das vítimas 


No quadro da investigação iniciada pelo Procurador em 23 de junho de 2004, 
relativa à situação da República Democrática do Congo (de agora em diante 
citada como “RDC”), um grupo de seis vítimas apresentou individualmente 
sua solicitação de participação nos procedimentos. A decisão adotada pelo 
Tribunal sobre essas solicitações é a primeira na qual se realiza a interpretação 
do conteúdo dos direitos das vítimas, particularmente do direito à participação 
e de algumas das disposições explicadas nos itens anteriores. 

A seguir serão ressaltadas as partes mais importantes dessa decisão da 
Câmara de Questões Preliminares I (de agora em diante citada como “Câmara” 
ou “CQP T?), encarregada de analisar a situação da RDC.” Cabe mencionar 
que, antes desta, a Câmara emitiu outras decisões nas quais também foram 
interpretadas diferentes disposições relacionadas com os direitos das vítimas, a 
saber: decidiu sobre a solicitação de medidas de proteção em benefício das 
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vítimas; 
de uma audiência,” 

A decisão da CQP I envolveu três questões principais: (1) se o direito à 


entre outras. 


participação das vítimas nos procedimentos do Tribunal, de acordo com os 
distintos regulamentos, inclui a etapa de inquérito; (2) no caso de se permitir a 
participação das vítimas na etapa de inquérito, qual deveria ser a forma dessa 
participação; e (3) se os seis solicitantes cumprem com os requisitos para ser 
reconhecidos como vítimas nos procedimentos perante o Tribunal.“ 

Para responder à primeira questão, a CQP 1 estudou a alegação do 
representante legal das vítimas, contida nas solicitações de participação, 
assinalando que essas foram apresentadas com fundamento no artigo 68 (3) do 
Estatuto. Ainda, considerou o memorando do Procurador, que se opôs à 
aplicação desse artigo na etapa de inquérito, alegando que os procedimentos 
aos quais o artigo faz referência não incluem essa etapa; que a participação das 
vítimas era inapropriada durante o inquérito; que os solicitantes não 
demonstraram que seus interesses tivessem sido afetados.“ Considerou também 
os argumentos do defensor ad hoc. 

Em relação à primeira questão, a Câmara estudou o texto do artigo 68 (3) 
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do Estatuto em inglês e em francês, que são seus idiomas de trabalho, e concluiu 
que o termo “procedimentos” não exclui a etapa de inquérito e, portanto, esse 
artigo outorga um direito geral de acesso ao Tribunal nessa etapa.é A Câmara 
reconheceu o papel independente que foi outorgado à vítima para expressar 
suas opiniões e resgatou, de decisões de tribunais regionais de direitos humanos, 
a importância do papel das vítimas nos processos penais para a realização de 
seus direitos. 

Nessa linha, a Câmara decidiu que o artigo 68 do Estatuto é aplicável 
também na etapa de inquérito e que a participação das vítimas não põe em 
risco per se a integridade e a objetividade do inquérito. Assinalou que o que 
poderia, em certo momento, colocar em risco essa integridade seria a forma 
como essa participação é exercida, razão pela qual a Câmara recordou que é ela 
quem deve decidir sobre a adoção de medidas necessárias para garantir que, 
sempre que se exercitem os direitos das vítimas, se preserve a integridade dos 
procedimentos. Como parte dessas medidas, a Câmara nomeou um 
representante ad hoc da defesa para a situação da RDC, que representa os 
interesses da defesa” nessa etapa, e decidiu igualmente restringir o acesso das 
vítimas a todos aqueles documentos que classifique como não-públicos dentro 
do expediente.“ 

Sobre a segunda questão — se ficou demonstrado que os interesses dos 
solicitantes eram afetados na etapa de inquérito —, a Câmara considerou que 
eles se vêem necessariamente afetados de maneira geral durante essa etapa, já 
que é nela que se esclarecem os fatos constitutivos de crimes de competência do 
Tribunal e se identificam os supostos responsáveis. Por esse motivo, a 
participação dos solicitantes pode servir para ambos os propósitos e para, 
posteriormente, se solicitar reparação pelos danos sofridos.” No entanto, a 
Câmara igualmente notou que há uma distinção entre as situações e os casos, 
razão pela qual, na etapa de inquérito, as vítimas deverão reunir as características 
da regra 85 (Regras de Procedimento e Prova) apenas em relação à situação sob 
estudo. Já na etapa do julgamento, na qual os casos já estão delimitados, essas 
características têm que responder à definição contida nessa regra, mas em relação 
aos casos em particular.” Nesse sentido, a decisão da Câmara só tem efeitos 
para a etapa de inquérito em relação à situação da RDC. Isso não faz mais que 
comprovar o mencionado no início deste trabalho sobre a possibilidade de que 
existam diferentes grupos de vítimas, que se reduzirão conforme avançam os 
procedimentos. 

Ademais disso, a Câmara interpretou que para reconhecer a qualidade de 
vítima na etapa de inquérito basta provar de modo definitivo que se sofreu um 
dano”! e que existem “bases para acreditar” que o dano alegado é produto de 
um dos crimes sob jurisdição do Tribunal.” 

Em relação aos formulários elaborados pela Secretaria para solicitar a 
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participação nos procedimentos, a Câmara decidiu que seu uso não é obrigatório 
e que as solicitações podem ser apresentadas por uma organização que conte 
com o consentimento da vítima.” Dessa forma, depois de analisar cada uma 
das solicitações das vítimas, a Câmara decidiu que os solicitantes deveriam ser 
reconhecidos como vítimas na etapa de inquérito, que deveria ser permitida 
sua participação nessa etapa, e qual modalidade essa participação deveria 
assumir: a participação foi reconhecida para a apresentação de opiniões e de 
preocupações, para a apresentação de documentos e para a solicitação da adoção 
de medidas especiais. 

É importante mencionar que, em 23 de janeiro de 2006, a Procuradoria 
solicitou autorização à Câmara para apelar dessa decisão perante a Câmara 
de Apelações, por considerar errônea a interpretação feita pela Câmara sobre 
os direitos das vítimas. A essa solicitação o representante das vítimas 
apresentou suas observações, que foram por sua vez comentadas tanto pela 
Procuradoria como pelo defensor ad hoc. Todas as intervenções foram 
analisadas pela CQP I, que em sua decisão rechaçou a solicitação do 
Procurador.” Finalmente, com o início do julgamento contra o senhor 
Thomas Lubanga Dylo, derivado da situação da RDC, três vítimas 
apresentaram sua solicitação a serem reconhecidas como tais neste caso,“ a 
decisão da Câmara, na data da redação deste artigo, ainda se encontra 
pendente.” Nessa decisão, a Câmara deverá resolver se as vítimas credenciadas 
no inquérito cumprem com os requisitos da regra 85 (Regras de Procedimento 
e Prova) no caso em questão. 


A organização do Tribunal para cumprir 
sua incumbência em relação às vítimas 


O Tribunal organizou sua estrutura de maneira a cumprir sua incumbência em 
relação às vítimas, derivada das diversas disposições analisadas nos itens 
precedentes. O Tribunal, independentemente das ações adotadas por cada um 
de seus órgãos para responder a suas obrigações vis-â-vis às vítimas, criou uma 
estrutura particular sob sua Secretaria, já que esse é o principal órgão encarregado 
de viabilizar e auxiliar as vítimas no exercício de seus direitos. Por essa razão, 
neste item serão mencionados principalmente a estrutura que a Secretaria adotou 
e, da mesma maneira, a criação de órgãos independentes, mas ligados a essa 
incumbência do Tribunal. 

A Secretaria conta com dois escritórios principais para atender a essa 
incumbência: a Unidade de Vítimas e Testemunhas e a Seção para a Participação 
e a Reparação das Vítimas. Essas unidades são conhecidas como VWU e VPRS, 
respectivamente, siglas extraídas de seus nomes em inglês. A seguir são explicadas 
as tarefas atribuídas a cada uma delas. 
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A Unidade de Vítimas e Testemunhas 


A Unidade de Vítimas e Testemunhas (de agora em diante citada como 
“Unidade”) encontra seu fundamento no artigo 43 (6) do Estatuto. Sua principal 
função é velar pela segurança das vítimas e das testemunhas, e de todas as pessoas 
que possam sofrer riscos em consequência de seu contato com o Tribunal. Essa 
proteção, como mencionamos anteriormente, começa na promoção e na adoção 
de políticas institucionais no Tribunal, tendentes a garantir a integridade física 
e psicológica das vítimas, e se estende até a adoção de medidas particulares que 
diminuam os possíveis riscos enfrentados pelas vítimas em conseqiiência de sua 
aproximação ao Tribunal. 

A Unidade tem, além disso, a tarefa de providenciar que todos os órgãos 
do Tribunal que tenham contato com as vítimas adotem as medidas necessárias 
para garantir seu direito à proteção, e para garantir a adoção de medidas que 
tendam a evitar que o contato das vítimas ou testemunhas com o Tribunal seja 
uma experiência por si traumática. Por isso outorgou-se atenção particular às 
vítimas de crimes de violência sexual e aos menores de idade que tenham contato 
com o Tribunal.” 

Adicionalmente, essa Unidade coordena, suas atividades na medida do 
possível com os trabalhos próprios da Procuradoria, com a intenção de que as 
vítimas, a partir de sua aproximação com o Tribunal, sejam tratadas com 
dignidade e levando-se em consideração o sofrimento que experimentaram. 

Por fim, essa Unidade está encarregada de implementar as medidas e 
programas de proteção mencionados no item que trata do direito à proteção, e 
deverá sugerir ao Secretário a adoção de certas medidas com base no exame de 
risco realizado. Por esse motivo poderá apresentar observações, quando assim 
seja requerido pela respectiva Câmara, que ofereçam elementos que possibilitem 
conhecer a situação de risco em que as vítimas podem encontrar-se devido à 
aproximação com o Tribunal.*º 


A Seção para a Participação 
ea Reparação das Vítimas 


A Seção para a Participação e a Reparação das Vítimas (de agora em diante 
citada como “Seção”) foi criada com base na norma 86 (9) do Regulamento do 
Tribunal, com o objetivo de viabilizar o exercício dos direitos à participação e 
à solicitação de reparação, respectivamente. Assim, ela está encarregada de prestar 
a devida assistência às vítimas em todas as etapas do procedimento. 

Para cumprir esse encargo, a Seção desenvolveu materiais de informação e 
um guia para facilitar o exercício dos direitos das vítimas; elaborou os 
formulários-padrão para a solicitação de participação e de reparação; e está 
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encarregada de realizar seminários de capacitação e sensibilização dirigidos às 
vítimas e a seus representantes, particularmente naqueles lugares onde o Tribunal 
está atuando. Com isso, pretende-se ajudar as vítimas para que façam um uso 
informado de seus direitos e conheçam seu alcance; contribuir para um 
entendimento da incumbência do Tribunal; e, ao mesmo tempo, evitar a criação 
de falsas expectativas diante do que o Tribunal pode lhes oferecer. 

A Seção será encarregada de processar as solicitações recebidas, informar 
sobre elas à Câmara correspondente, e realizar o informe a que nos referimos 
no item sobre a participação. Ao mesmo tempo, será responsável em dar 
assistência às vítimas na eleição dos representantes comuns, de acordo com o 
mencionado antes, ao abordarmos a figura da representação comum. Finalmente, 
a Seção poderá apresentar observações à Câmara, se assim for requerido, sobre 
qualquer aspecto que auxilie a decisão do Tribunal quanto a alguma solicitação 
das vítimas. 


O Fundo Fiduciário em benefício 


das vítimas e de suas famílias 


Os Estados decidiram estabelecer no Estatuto de Roma um Fundo Fiduciário (de 
agora em diante citado como “Fundo” ou “Fundo Fiduciário”) em benefício das 
vítimas dos crimes sob a competência do Tribunal e de suas famílias, com o 
objetivo de contribuir para a execução da função reparadora atribuída ao Tribunal. 
O Fundo se fundamenta no artigo 79 do Estatuto, no qual é estabelecida a 
independência desse órgão em relação ao Tribunal. O Fundo, criado pela 
Assembléia dos Estados Partes ao Estatuto de Roma (de agora em diante citada 
como “Assembléia” ou “AEP?) em 9 de setembro de 2002,º! poderá obter seus 
recursos por três vias, a saber: (1) dos bens apreendidos ao acusado/condenado, 
pelo conceito de multas; (2) das ordens de reparação; e (3) das contribuições 
voluntárias dos Estados ou instituições, organizações e indivíduos.º? 

A Assembléia aprovou recentemente, em 3 de dezembro de 2005, o 
Regulamento do Fundo,* por meio do qual é regida a incumbência de viabilizar 
a reparação e a assistência às vítimas. Esse Fundo conta com um Conselho 
Diretivo integrado por cinco personalidades de alta qualidade moral, que, a 
título honorário, têm sob sua responsabilidade o manejo de valores e o bom 
funcionamento do Fundo. Além disso, a Assembléia estabeleceu uma Secretaria 
para viabilizar o trabalho cotidiano de recolhimento de fundos e a elaboração 
de propostas de atividades e de projetos que servirão para cumprir as ordens de 
reparação ditadas pelo Tribunal ou que poderão ser adotados no uso das 
contribuições voluntárias para assistência às vítimas, na medida em que seu 
regulamento permitir. 

Apesar desse Fundo ser um órgão independente que complementa a atuação 
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do Tribunal, os Estados estabeleceram, no projeto de seu regulamento, um 
procedimento de atuação que, ainda que respeite a autonomia desse órgão, 
sujeita-o às decisões das respectivas Câmaras em diferentes momentos, antes 
que possa realizar atividades de assistência às vítimas. 

Atualmente, ainda é necessário verificar o alcance que os membros do 
Conselho de Direção darão às atividades do Fundo na interpretação de sua 
incumbência, e o ponto de vista que o Tribunal adotará sobre essa função. 
Deve-se recordar que o Fundo foi estabelecido em benefício das vítimas dos 
crimes sob a competência do Tribunal e de suas famílias. Esse fato que possibilita 
adiantar que, numa interpretação ampla de sua incumbência, ele poderia cobrir 
as vítimas da situação e converter-se em parte da questão sobre como abordar o 
problema dos diferentes grupos de vítimas. Já uma interpretação restrita 
presumiria que o Fundo só deveria beneficiar as vítimas da pessoa condenada 
pelo Tribunal, com as advertências do que esta última interpretação suporia. 


O Escritório Público de Defesa das Vítimas 


O Regulamento do Tribunal dispõe sobre a criação de um Escritório Público 
de Defesa das Vítimas.* Esse escritório é independente da Secretaria do 
Tribunal” e tem a incumbência de prestar apoio e assistência às vítimas e a 
seus representantes legais em sua apresentação perante o Tribunal. Entre as 
atividades que o Escritório pode desenvolver encontram-se: o assessoramento 
especializado, a investigação e o comparecimento perante uma Câmara, tudo 
com a intenção de viabilizar, finalmente, o exercício dos direitos das vítimas 
perante o Tribunal. 

Espera-se que esse Escritório auxilie a atuação dos representantes legais 
das vítimas nos processos perante o Tribunal, uma vez que estas sejam 
reconhecidas como tais em uma situação ou em um caso. O Escritório é 
encarregado de remover o registro das pessoas credenciadas como representantes 
das vítimas e dos assistentes, uma lista que deverá ser colocada à disposição das 
vítimas, como assinalado nos ítens anteriores. Os membros desse Escritório 
poderão assumir inclusive a representação que seja coberta pelo Tribunal por 
meio da assistência financeira, à qual se fez referência no item sobre a 
representação legal. 

Em outras palavras, o Escritório terá como função principal aproximar as 
vítimas e seus representantes do Tribunal, uma vez que, podemos adiantar, o 
fato deste estar localizado na cidade de Haia implica uma distância natural 
frente às vítimas de situações ou de casos sob investigação. Por essa razão, prevê- 
se inclusive que os funcionários do Escritório assistam às audiências e realizem 
a defesa ou a apresentação das observações ou interesses das vítimas. 

Por fim, vale mencionar que, no âmbito operacional, os diferentes órgãos 
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do Tribunal, por meio de distintas dependências, unidades ou seções, reúnem- 
se em grupos de trabalho para resolver as questões relacionadas com as vítimas, 
com a intenção de coordenar, na medida do possível, suas ações no local dos 
fatos e dentro do Tribunal. Essa prática é de suma importância, pois, em teoria, 
deveria viabilizar a coordenação entre a Procuradoria e a Secretaria, uma vez 
que são esses órgãos que estabelecerão o contato inicial com as vítimas, derivado 
da investigação ou das medidas de difusão e capacitação no local dos fatos. 
Desde esse primeiro contato o Tribunal deve conduzir-se com a sensibilidade 
necessária e de forma tal que sua atuação não gere riscos adicionais às vítimas. 


Conclusões 


O Tribunal Penal Internacional oferece um inovador e complexo sistema de 
justiça que contempla os direitos das vítimas e as considera como parte autônoma 
dos procedimentos. Ainda que esses direitos não sejam absolutos, por estarem 
sujeitos às garantias de um julgamento justo e imparcial, eles devem ser 
considerados um avanço do sistema de justiça penal internacional proposto 
pelo Tribunal. Este avanço coloca um outro desafio para o Tribunal, que deverá 
ser conduzido da melhor maneira para que possa legitimar a sua atuação 

Para tornar realidade todos esses direitos e permitir às vítimas o seu 
exercício, o Tribunal, por meio de seus diferentes órgãos, deve adotar as ações 
necessárias que viabilizem sua prática. Assim, o Tribunal tem, na medida do 
possível, a tarefa de ajudar as vítimas a compreender a importância de seu papel 
na obtenção de justiça. Isso só será alcançado se se projetar uma campanha de 
difusão e sensibilização que permita às vítimas entender as capacidades do 
Tribunal, sua incumbência e suas limitações, e onde se ressalte que esse sistema 
de justiça reconhece e garante seus direitos. O Tribunal deverá também entender 
as necessidades das vítimas para responder-lhes e gerar nelas o sentimento de 
que a justiça internacional constitui uma ferramenta útil nos processos de 
reconciliação ou de paz, e que pode ajudar na difícil tarefa de reconstrução do 
tecido social afetado por graves crimes. 

Nesse sentido, as primeiras decisões do Tribunal assentam antecedentes 
que em geral cumprem com as expectativas que foram colocadas em matéria do 
exercício dos direitos das vítimas. Podemos esperar que esses antecedentes 
jurisprudenciais sejam enriquecidos conforme avancem os procedimentos e o 
Tribunal delibere sobre outros casos. As organizações da sociedade civil, reunidas 
no grupo de trabalho sobre os direitos das vítimas, dão continuidade a todos os 
temas vinculados às vítimas no T'PI e seguem trabalhando para que este Tribunal 
adote as medidas necessárias para cumprir a responsabilidade que lhe foi 
outorgada com relação às vítimas.* 

Adicionalmente, o Tribunal pôs na mesa de discussão a necessidade de 
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trabalho em elaboração permanente 


Para o alcance do segundo produto, o Projeto pretende: 


e A criação e replicação de um kit de material educacional abordando aspectos de homofobia direcionado para gestores, 
educadores e estudantes da educação básica e sua distribuição para 6.000 escolas do sistema educacional público 
brasileiro. 


2) Apoio a projetos de capacitação de professores para discussão de gênero e diversidade sexual. 


O objetivo da Resolução nº66/2007 publicada na página virtual do FNDE é a capacitação e formação de profissionais da 
educação das redes públicas de ensino para promover a cidadania, o respeito à equidade de gênero, aos direitos sexuais e 
reprodutivos e à diversidade sexual e o enfrentamento da homofobia. O projeto apoiou experiências pilotos na área de 
capacitação além de servir como instrumento para o aprimoramento da implementação do Programa Brasil sem Homofobia 
(BSH). Especificamente no campo de gênero os projetos apoiavam as iniciativas para o enfrentamento às práticas de 
sexismo. 


Em 2005, Termo de Referência foi publicado pela Secad para seleção de projetos que promovessem a cultura de respeito e 
valorização da diversidade sexual e foram apoiados 15 projetos vinculados a organizações não-governamentais, prefeituras 
e universidades. Foram capacitados, no total, 2.052 profissionais. Em 2006 foram apoiados 27 projetos também vinculados 
às universidades, ONGs e prefeituras municipais. Por meio dos projetos apoiados nesse período foram capacitados mais 
2.100 profissionais da educação. Em 2007, foram apoiados 11 projetos cuja execução se dará em 2008, prevêem a 
formação de 6.810 profissionais da educação. 


3) Gênero e Diversidade na Escola 


O projeto Gênero e Diversidade na Escola visa à formação on-line de profissionais de educação nas temáticas de gênero, 
orientação sexual e relações étnico-raciais. 


O curso piloto, realizado em 2006, resultou de uma articulação entre diversos ministérios do Governo Federal Brasileiro 
(Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e o 
Ministério da Educação), o British Council (órgão do Reino Unido atuante na área de Direitos Humanos, Educação e Cultura) 
e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ). 


O curso Gênero e Diversidade na Escola visa à formação de profissionais de educação da rede pública que atuam entre a 5a 
e 82 séries do Ensino Fundamental e aborda as temáticas de gênero, sexualidade e igualdade étnico-racial. 


O curso GDE é oferecido na modalidade à distância (e-learning), e possui carga horária de 200 horas. Delas, 30 são 
trabalhadas em aulas presenciais por meio de seminário-participativo. Via Internet o cursista tem mais 170 horas de 
atividades. Considerado pelo Ministério da Educação (MEC) como de atualização, o curso é certificado pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 


Na etapa piloto, oferecida em 2006, foram seis os municípios contemplados - Dourados, Maringá, Niterói, Nova Iguaçu, 
Porto Velho e Salvador. Em cada cidade foram oferecidas 200 vagas, o que representa um total de 1200 vagas. 


A proposta principal é fornecer elementos para transformar as práticas de ensino, desconstruir preconceitos e romper o 
ciclo de sua reprodução pela escola. Com este curso os profissionais adquirem, no cotidiano da sala de aula, instrumentos 
para refletir e lidar com as atitudes e comportamentos que envolvam relações de gênero, étnico-raciais e à sexualidade. 


O projeto piloto “Gênero e Diversidade na Escola” resultou de uma articulação entre diversos ministérios do Governo 
Federal Brasileiro (Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial e o Ministério da Educação), o British Council (órgão do Reino Unido atuante na área de Direitos Humanos, Educação 
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que as legislações nacionais, que não o tenham feito até esta data, considerem a 
inclusão dos direitos das vítimas nos processos penais de forma independente, 
assim como a adoção de medidas necessárias para garantir seu exercício, não 
deixando que o Tribunal seja a única possibilidade de ter seus direitos 
reconhecidos e respeitados. 


NOTAS 





1. ONU, Doc. A/CONF.183/9, adotado em 17 de julho de 1998 em vigor a partir de 1º de junho de 2002. 


2. Atualmente o Tribunal realiza investigações sobre as situações referentes a Uganda, Darfur, no 
Sudão, e República Democrática do Congo. Desta última derivou o primeiro caso, nº 01/04-01/06, 
“The Prosecutor vs. Thomas Lubanga Dylo”. Para maior informação, visite a página oficial do TPI, 


<www.icc-cpi.int>, acesso em 12 de setembro de 2006. 


3. Um dos poucos artigos escritos em espanhol sobre o tema é de Gilbert Bitti e Gabriela Gonzalez, 
“La participación de las víctimas ante la Corte Penal Internacional”, in José Guevara e Tarciso Del 
Maso, La Corte Penal Internacional: una visión Iberoamericana, México, Editorial Porrúa, 2005, 
pp. 669-684. 


4. Para consultar os textos dos trabalhos preparatórios e posteriores à Conferência de 


Plenipotenciários, visite <http://www.un.org/spanish/law/icc/>, acesso em 12 de setembro de 2006. 


5. Diversas organizações da sociedade civil, principalmente de direitos humanos, deram continuidade 
às negociações prévias e posteriores à adoção do Estatuto de Roma. A Coligação para o Tribunal 
Penal Internacional articulou os esforços dessas organizações e na atualidade elas continuam 
trabalhando para que o TPI seja uma instituição justa, efetiva e independente. Para maior informação 


sobre o trabalho da Coligação, visite <www.iccnow.org>, acesso em 12 de setembro de 2006. 


6. Tribunal Penal Internacional, Doc. ICC-ASP/1/3 (parte II-A), adotadas pela Assembléia dos 
Estados Partes em 9 de setembro de 2002. 


7. Tribunal Penal Internacional, Doc. ICC-BD/01-01-04, adotado pelo Tribunal Penal Internacional 
em 26 de maio de 2004 e modificado (ICC-BD/01-01-04/Rev.01-05) em 9 de março de 2005. 





8. Tribunal Penal Internacional, Doc. ICC-BD/03-01-06, adotado pelo Tribunal Penal Internacional 
em 6 de março de 2006. Este documento se encontra disponível, na data de publicação deste artigo, 
somente em inglês e francês. A tradução das normas utilizadas neste estudo foi realizada pela autora 


e não deve ser considerada como tradução oficial. 


9. Algumas das disposições que fazem referência explícita às vítimas são: Artigos do Estatuto: 15 
(3),19 (3),68 (3), 64, 65 (4), 82 (4),43 (6),75 (3),79,82,76 (3),57 (3) (6) e 93 (1) (k); regras: 
16,49,50,59,81 (3), 85,87 (2), 88,89,90,91,92,93,94,95,96, 97,98, 99, 101 (1), 107, 119 
(3), 131 (2), 132 (1), 143, 144 (1), 148, 150, 151 (2), 156 (2), 217, 218 (4), 219, 221, 223€ 224; 
normas: 2, 21, 24, 32, 38, 39, 41, 42,50, 54 (0), 56, 79,80, 81, 82, 83, 85, 86, 87,88, 101, 116 e 
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117; regulations: 2, 18,21 (2),28 (2), 36 (3),43 (3), 47,51 (d), 64 (4),65 (4), 79 (2),80,81 (1), 
82, 83, 84, 88 (1), 89,90 (1), 91, 92, 93, 94, 95, 97, 98. 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 
107, 109, 110, 112, 113, 114, 115, 116, 118, 122 (2) (d) e 163 (3); no entanto, muitas outras 


disposições desses corpos normativos são igualmente aplicáveis às vítimas mutatis mutandis. 


10. Os textos destes instrumentos podem ser consultados na página do Tribunal <http:/Avww.icc- 
cpi.int/about/Official Journal.html>, acesso em 12 de setembro de 2006, em suas versões nos idiomas 
oficiais ou de trabalho. Para os efeitos deste trabalho, “artigos” se refere às disposições contidas no 
Estatuto de Roma; “regras”, às disposições contidas nas Regras de Procedimento e Prova; “normas”, 
as disposições do Regulamento do Tribunal; e “regulations”, às disposições do Regulamento da 


Secretaria. 


11. O antecedente dessa definição foi a Declaração sobre os princípios fundamentais de justiça para 
as vítimas de delitos e do abuso de poder, adotada pela Assembléia Geral em sua resolução 40/34 de 
29 de novembro de 1985, e que define as vítimas como: “as pessoas que, individual ou coletivamente, 
tenham sofrido danos, inclusive lesões físicas ou mentais, sofrimento emocional, perda financeira ou 
menoscabo substancial dos direitos fundamentais, como conseqiência de ações ou omissões que violem 
a legislação penal vigente nos Estados membros, incluída a que prescreve o abuso de poder. 2. Poderá 
considerar-se “vítima” uma pessoa, de acordo com a presente Declaração, independentemente de que se 
identifique, capture, processe ou condene o perpetrador, e independentemente da relação familiar entre 
o perpetrador e a vítima. Na expressão “vítima” se inclui, além disso, neste caso, os familiares ou 
pessoas encarregadas que tenham relação imediata com a vítima direta e as pessoas que tenham 
sofrido danos ao intervir para assistir a vítima em perigo ou para prevenir a vitimização”: <http:// 


193.194.138.190/spanish/html/menu3/b/h comp49 sp.htm>, acesso em 12 de setembro de 2006. 


12. “[...] the “victims” guaranteed right of access to the Court entails a positive obligation for the 
Court to enable them to exercise that right concretely and effectively. [...J”, Tribunal Penal 
Internacional, ICC-01/04-101-tEN-Corr, par. 71. Disponível em: <www.icc-cpi.int/library/cases/ICC- 
01-04-101 tEnglish-Corr.pdf>, acesso em 14 de setembro de 2006. 


13. Tribunal Penal Internacional, Doc. ICC-01/04-101-tEN-Corr. 


14. A norma 86 do Regulamento do Tribunal chama esses formulários de “modelos-tipo” em sua 


versão em espanhol. 
15. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria, Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 104. 


16. De acordo com a norma 86 (2), parte da informação que a solicitação de participação deve 
conter se refere: aos dados gerais da vítima, à descrição do dano sofrido, à descrição do incidente, 
aos motivos pelos quais considera que foram afetados seus interesses, à etapa do procedimento na 


qual deseja participar e se conta com representação legal, entre outros. 

17. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria, Doc ICC-BD/03-01-06, regulation 105. 
18. Ibid., regulation 109. 

19. Ibid., regulations 107(3) e (4). 


20. A condição de vítima reconhecida pelo Tribunal só se refere aos procedimentos levados perante 
o Tribunal e não deverá afetar a condição de vítima que uma pessoa possa ter em outro âmbito, 


como, por exemplo, o nacional ou aquela reconhecida por outra instância internacional. 
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21. Alguns autores chamam “direitos específicos” aos direitos à participação contidos nos artigos 
15 (3) e 19 (3), em oposição ao “direito geral” que outorga o artigo 68 (3), Estatuto de Roma. 


Gilbert Bitti e Gabriela Gonzalez, op. cit., pág. 673. 


22. Ver por exemplo a regra 91 (2), Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova, 
Doc. ICC-ASP/1/3 (part II-A), que estabelece que “2. O representante legal da vítima estará 
autorizado a assistir às atuações e participar delas em conformidade com a decisão ditada pela 
Câmara ou com as modificações que introduza em virtude das regras 89 e 90, Tribunal Penal 
Internacional, Regras de Procedimento e Prova, Doc. ICC-ASP/1/3 (part II-A). Isso incluirá a 
participação nas audiências, a menos que, nas circunstâncias do caso, a Câmara seja de opinião que 
a intervenção do representante legal deva limitar-se à apresentação por escrito das observações ou 
exposições. O Procurador e a Defesa estarão autorizados a responder as observações que verbalmente 


ou por escrito faça o representante legal das vítimas”. 


23. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova, Doc. ICC-ASP/1/3 (part II-A), 
regra 90 (1). 


24. Tribunal Penal Internacional, Regulamento do Tribunal, Doc. ICC-BD/01-01-04/Rev.01-05, norma 67. 
25. Ibid., norma 68. 


26. Ibid., normas 69,70, 71,72 e 73. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria Doc. 
ICC-BD/03-01-06, regulation 122. 


27. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova Doc. ICC-ASP/1/3, regra 90 (1). 





28. Tribunal Penal Internacional, Regulamento do Tribunal Doc. ICC-BD/01-01-04/Rev.01-05, normas 
79e 80. 


29. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 
1125 


30. Tribunal Penal Internacional, Regulamento do Tribunal Doc. ICC-BD/01-01-04/Rev.01-05, norma 
79 (2) e (3). 


31. Ibid., normas 83, 84 e 85. 
32. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 113. 


33. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova Doc. ICC-ASP/1/3 regra 16 (1) e 
Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria Doc. ICC-BD/03-01-06, regulations 102 e 103. 


34. Essa obrigação de notificar as vítimas está vinculada ao artigo 53 (1) e (2) e ao artigo 15 (3), 
que regulam os poderes do Procurador (Tribunal Penal Internacional, Estatuto de Roma, Doc. A/ 


CONF.183/9).. 

35. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria, Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 102. 
36. Ibid., regulation 103. 

37. Ibid., regulation 101. 


38. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova Doc. ICC-ASP/1/3, regras 17, 
18, 87 e 88. 
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39. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria Doc. ICC-BD/03-01-06, regulations 
79 a 96. 


40. Ibid., regulation 93. 

41. Ibid., regulations 83 e 89. 

42. Ibid., regulation 97. 

43. Ibid., regulation 99. 

44. Ibid., regulation 94. 

45. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova, Doc. ICC-ASP/1/3, regra 50. 
46. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria, Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 80 (1). 
47. Ibid., regulation 96. 

48. Ibid., regulation 80. 

49. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova, Doc. ICC-ASPY/1/, regra 16. 
50. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria, Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 91. 
51. Ibid., regulations 81 e 82, respectivamente. 

52. Ibid., regulation 88. 

53. Ibid., regulation 100. 

54. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova Doc. ICC-ASP/1/, regras 94 e ss. 


55. Assembléia Geral da ONU, Resolução Doc. 60/147, resolução aprovada pela Assembléia Geral 
da ONU em 16 de dezembro de 2005. 


56. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova Doc. ICC-ASP/1/3, regra 97. 


57. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-101-tEN-Corr. A versão pública da decisão da Câmara 
de Questões Preliminares 1, de 17 de janeiro de 2006, só se encontra disponível em inglês e francês, 


em endereço eletrônico já indicado: Op. cit 12. 


58. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-73. Disponível em: <www.icc-cpi.int/library/cases/ICC- 
01-04-73 English.pdf>, acesso em 14 de setembro de 2006. 





59. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-101-tEN-Corr, par. 4. 
60. Ibid., par. 8. 

61. Ibid., par. 22. 

62. Ibid., par. 25. 

63. Ibid., par. 46. 

64. Ibid., par. 51 e 53. 

65. Ibid., par. 54. 


66. Ibid., par. 57. 
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67. Ibid., par. 70. 
68. Ibid., par. 76. 
69. Ibid., par. 63. 
70. Ibid., par. 66. 


71. “L...] Pre-Trail Chamber I considers, moreover that the determination of a single instance of 


harm suffered is sufficient, at this stage, to establish the status of victim.” Ibid., par. 82. 


72. “L...] at the situation stage, the status of victim may be accorded only to applicants in respect of 
whom it has 'grounds to believe” that they meet the criteria set forth in rule 85 (a) of the Rules.” 
Ibid., par. 99. 


73. Ibid., par. 102, 104 e 105. 


74. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-103. Disponível em: <www.icc-cpi.int/cases/RDC/s0104/ 


s0104 docOTP.html> e <www.icc-cpi.int/updates4.html>, acesso em 14 de setembro de 2006. 


75. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-135. Disponível em: <www.icc-cpi.int/library/cases/ 
ICC-01-04-135 tEnglish.pdf> e <www.icc-cpi.int/cases/RDC/s0104/s0104 doc.html>, acesso em 
14 de setembro de 2006. 


76. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-144-Conf-Exp-tEN, ICC-01/04-145-Conf-Exp-tEN e 
ICC-01/04-146-Conf-Exp-tEN, respectivamente. Disponíveis em: <www.icc-cpi.int/library/cases/ICC- 
01-04-01-06-319-tEnglish.pdf> e <www.icc-cpi.int/library/cases/ICC-01-04-151. English.pdf>, 


acesso em 14 de setembro de 2006. 


77. Todas as decisões relacionadas com a situação da RDC e com os procedimentos dos casos que 
derivem dela podem ser consultadas no portal da internet do Tribunal: <http://www.icc-cpi.int/cases/ 


current situations/DRC.html>, acesso em 12 de setembro de 2006. 

78. Tribunal Penal Internacional, Estatuto de Roma Doc. A/CONF.183/9, artigo 68 (4). 

79. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova Doc. ICC-ASP/1/3, regras 17 e 18. 
80. Tribunal Penal Internacional, ICC-01/04-101-tEN-Corr, par. 12. 

81. Tribunal Penal Internacional, Resolução ICC-ASP/1/Res. 6. 

82. Tribunal Penal Internacional, Regras de Procedimento e Prova, Doc. ICC-ASP/1/3, Regra 98. 
83. Tribunal Penal Internacional, Resolução ICC-ASP/4/Res. 3. 

84. Tribunal Penal Internacional, Regulamento do Tribunal, ICC-BD/01-01-04/Rev.01-05, norma 81. 
85. Tribunal Penal Internacional, Regulamento da Secretaria, Doc. ICC-BD/03-01-06, regulation 115. 


86. Para maior informação visite <www.vrwg.org>, acesso em 12 de setembro de 2006. 
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Documento produzido a partir da Il Conferência Estadual de Direitos 
Humanos 


“O problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, num 
sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses 
direitos (humanos), qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos 
naturais ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais 


seguro para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, 
eles sejam continuamente violados” 


Norberto Bobbio - em A Era do Direito. 


APRESENTAÇÃO 


O Estado do Maranhão, sob o comando do Governador 
José Reinaldo Tavares, cumprindo seu compromisso com o social e com 
a justiça, deu um passo importante para alcançar essa importante meta 
criando a SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA. Na 
mesma Lei 7.844 de 31 de fevereiro de 2003, fomos contemplados com 
o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, que, atraiu 
a necessidade de se implantar, também, o PROGRAMA ESTADUAL DE 
DIREITOS HUMANOS. 


À frente dessa honrosa missão a mim delegada pelo 
Governador, não medi esforços para que as metas e os objetivos desse 
novo desafio fosse de plano executado. Com a formação da minha 
equipe de trabalho, mesmo sem estrutura física e financeira, nos 
lançamos para a luta. Já no mês de maio do corrente ano realizávamos 
um Seminário para discutir uma proposta do Programa Estadual de 
Direitos Humanos e a implantação do Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos Humanos. Nesse mesmo período, contando com a participação 
efetiva e indispensável da Secretaria Extraordinária de Solidariedade 
Humana, bem como, da Sociedade Civil Organizada, nos lançávamos 
para realizar a Il Conferência Estadual de Direitos Humanos, a qual 
serviria para discutir com a sociedade os seus problemas mais urgentes, 
atendendo, assim, mais um mecanismo do estado democrático de 
direito que é a participação da sociedade, destinatária final de todas as 
nossas conquistas. 


No final de agosto do ano fluente (2003), nos dias 27 a 29, 
realizamos a Il Conferência Estadual de Direitos Humanos. Restou 
coroada de êxito.Pois apresentamos agora o PROGRAMA ESTADUAL DE 
DIRIETOS HUMANOS. 


Esse instrumento legítimo oriundo de um amplo estudo e 
discussões entre sociedade civil organizada e os órgãos de governo 
permitirá, com absoluta certeza, para a ampliação dos espaços públicos 
para os debates sobre questões afetas à proteção e promoção dos 
direitos humanos, tais como: o combate à exploração sexual de crianças 
e adolescente, a reforma e ampliação dos mecanismos de inclusão social 
do adolescente em conflito com a lei, a manutenção da idade de 
imputabilidade penal, o combate a todas as formas de discriminação, a 
adoção de políticas de ação afirmativa e de promoção da igualdade e o 
combate à prática da tortura. 


Envidaremos todos os esforços no campo da promoção e 
proteção dos direitos humanos pautados na importância estratégica de 
coordenação entre os três níveis de governo e os poderes Executivos, 
Legislativos e Judiciários, assim como na parceria entre órgãos 
governamentais e entidades da sociedade civil. 


Com absoluta certeza o PEDH incorporará ações específicas 
no campo da garantia do direito à educação, à saúde, à previdência e 
assistência social, ao trabalho, à moradia, a um meio ambiente 
saudável, à alimentação, à cultura e ao lazer, bem como colherá 
propostas voltadas para a formação cultural do nosso povo e 
sensibilização de toda a sociedade maranhense com vistas à construção 
e consolidação de maior respeito aos direitos humanos. 

Esse instrumento legal atenderá aos anseios da sociedade 
civil, pois o PEDH deverá ser implementado o mais rápido possível, com 
os recursos previstos na Lei Orçamentária. O Programa Estadual estará 
sendo apresentado à sociedade maranhense atendendo um 
compromisso do novo governo, assegurando o cumprimento das normas 
expressas quanto à promoção e proteção dos direitos humanos. 


INTRODUÇÃO 


A cidadania é um processo em constante construção, que 
teve origem, historicamente, com o surgimento dos direitos civis, no 
decorrer do século XVIII chamado Século das Luzes -, sob a forma de 
direitos de liberdade, mais precisamente, a liberdade de ir e vir, de 
pensamento, de religião, de reunião (pessoal e econômica), rompendo- 
se com o feudalismo medieval, na busca da participação mais efetiva da 
sociedade. 


Com o aparecimento do Estado Social nas primeiras 
décadas do século XX, as fronteiras da cidadania ampliaram-se ainda 
mais, aumentando as dificuldades de formulação de um conceito mínimo 
capaz de entender, coerentemente, esse novo fenômeno em construção. 


Vale destacar, que o conceito de cidadania, entretanto, 
tem sido frequentemente apresentado de uma forma vaga e imprecisa. 
Uns a identificam com a perda ou aquisição da nacionalidade; outros 
com os direitos políticos de votar e ser votado. 


No Direito Constitucional aparece o conceito comumente 
relacionado à nacionalidade e aos direitos políticos. Já, na Teoria Geral 
do Estado, aparece ligado ao elemento povo, como integrante 
constitutivo do conceito de Estado, contrapondo o conceito de nacional 
face ao de estrangeiro. 


Nesse contexto a situação toma-se ainda mais 
incongruente, quando se sabe que o termo "cidadão" é, também, 
frequentemente invocado, de forma descompromissada, no discurso e 
nos meios políticos de nosso tempo. 


Urge que tenhamos de redefinir o conceito de cidadania, a 
fim de dar-lhe precisão e operatividade em favor da camada mais 
carente da sociedade, retirando-o da abstração e dando-lhe um 
conteúdo valorativo ético, o que se mostra possível, adequando-o às 
novas exigências da democracia e dos direitos da pessoa humana. 


Cidadania é assegurar à pessoa humana todos os direitos 
os Direitos Sociais e Garantias Individuais, ditados pelas Cartas Políticas 
Nacional e Internacional. Mas, não é essa a nossa realidade. Deve o 
Estado Social, dar primazia a esse ideário, pois, essa missão deve 
alcançar e motivar a todos, indistintamente. 





A Declaração Universal dos Direitos Humanos é a cisão que 
se fez dos direitos do "Homem" e do "Cidadão", na qual a expressão 
Direito do Homem significa o conjunto dos direitos individuais, levando 
em conta a sua visão extremamente individualista, ao passo que o 
termo Direito dos Cidadãos expressa o conjunto dos direitos políticos 
como institutos essenciais à democracia representativa. 


Com efeito, a preocupação maior consiste em entender a 
cidadania não como mera abstração ou hipótese jurídica, mas como 
meio concreto de realização da soberania popular, entendida esta como 
o poder determinante do funcionamento estatal. 


O exercício da cidadania, por sua vez, passa a não mais se 
limitar à mera atividade eleitoral ou ao voto, mas, para compreender 
uma gama muito mais abrangente de direitos que atua de forma 
oponível, à ação dos poderes públicos - e também, direciona os deveres 
para com toda a sociedade. 


Não é outra a lição de João Baptista Herkenhoff, para 
quem a cidadania não se resume ao estado ou qualidade de quem goza 
os direitos e desempenha os deveres para com o Estado. Segundo ele, a 
cidadania em sua essência é composta por quatro dimensões: a social, a 
econômica, a educacional e a existencial. 


A normatividade internacional de proteção dos direitos 
humanos, conquistada, através de incessantes lutas históricas, e 
consubstanciada em inúmeros tratados concluídos com este propósito, 
foi fruto de um lento e gradual processo de internacionalização desses 
mesmos direitos. Os direitos humanos passaram a transcender os 
interesses exclusivos dos Estados, para salvaguardar, internamente, os 
interesses dos seres humanos protegidos. 


Este Programa Estadual de Direitos Humanos coloca o Maranhão 
dentre os Estados brasileiros compromissado com a Justiça e a Cidadania. Quase todas 
as ações do Govemo Federal têm se voltado para as garantias individuais da pessoa 
humana, nesse diapasão, está o Govemo Estadual, sensível a esta realidade, vem 
implementando, nessa sintonia, as políticas públicas adequadas e necessárias ao 
alcance desses objetivos, num compromisso maior que é o resgate da dignidade da 
pessoa humana. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e Cultura) e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ). 


O curso “Gênero e Diversidade na Escola” visa à formação de profissionais de educação da rede pública que atuam entre a 
5a e 82 séries do Ensino Fundamental e aborda as temáticas de gênero, sexualidade e igualdade étnico-racial. 


A proposta principal é fornecer elementos para transformar as práticas de ensino, desconstruir preconceitos e romper o 
ciclo de sua reprodução pela escola. Com este curso os profissionais adquirem instrumentos para refletir e lidar com as 
atitudes e comportamentos que envolvam relações de gênero, étnico-raciais e à sexualidade. 


4) Projeto Escola que Protege (EqP) 


O projeto piloto da EqgP, implantado inicialmente nas cidades de Recife, Belém e Fortaleza, previa três ações: 1) 
acolhimento, avaliação diagnóstica e atendimento psicossocial às crianças e adolescentes; 2) escola para pais; e 3) 
capacitação de professores(as). Nesta fase, o projeto atingiu 403 escolas, 4.340 famílias e capacitou 1.540 professores(as). 


As Instituições de Educação Superior (IES) constituem parcerias destacadas na execução do projeto, colaborando em sua 
execução, especialmente na qualificação de profissionais da educação básica, proporcionando, dessa forma, efetivas 
condições de cumprirem sua tarefa na formação plena de seus/suas educandos(as). O que é prioritário, pois o projeto 
compreende a escola entre os elos fundamentais na Rede de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente. 


Em 2006, o EgP continuou investindo na formação continuada de professores(as) e, por meio de 20 IES, alcançou 84 
cidades de 18 Unidades Federadas (UF) e formou 4.500 educadores(as), em módulos presenciais e a distância, beneficiando 
cerca de 800 escolas. Também buscou criar Comissões Gestoras Locais para articular e fortalecer a Rede de Proteção nos 
municípios, visando o enraizamento de ações relativas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 


Na edição de 2007, o projeto conta com a participação da Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH, do Ministério do 
Turismo e da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres - SPM e do Ministério da Saúde - MS, o que reforça ainda mais 
sua articulação política e institucional. Em 2007 foram selecionados 22 projetos para capacitar aproximadamente 15.000 
professores. 


PERSPECTIVAS: 

No âmbito do Programa de Educação em Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Direitos Humanos visa a: 
- Criação de Comitês Municipais de Educação em Direitos Humanos; 

- Inclusão da temática de direitos humanos nos currículos do ensino básico; 

- Ampliação da temática de direitos humanos nos cursos universitários; 

- Criação de Núcleos de Estudos em Direitos Humanos; 

- Divulgação do PNEDH em países de língua espanhola; 

- Garantir que a discussão da educação em direitos humanos atinja toda a população; 


- Influenciar as agências de publicidade e propagandas a fim de que direcionem suas produção aos princípios relacionados 
aos direitos humanos; 


- Fazer com que a educação em direitos humanos, seja um elemento essencial no dia-a-dia de alunos, professores, famílias 
e trabalhadores. 


Fonte: Mecanismo de Revisão Periódica Universal - UPR - Educação em Direitos Humanos - SEDH 


A Secad tem procurado estimular, via Comitê Nacional de Educação uma discussão mais sistemática sobre a inclusão dos 
temas de Direitos Humanos nos componentes curriculares nacionais em todos os níveis de ensino. 
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PROGRAMA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS 


FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA E PROMOÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS 


Introduzir noções de direitos humanos no currículo escolar, 
no ensino fundamental, médio e superior, favorecendo o 
conhecimento e discussões acerca das leis que tratam dos 
direitos dos diversos grupos e segmentos vítimas de 
discriminação e/ou exclusão social; 

Promover a capacitação de professores e profissionais 
formadores de opinião, com intuito de prepará-los a atuar 
numa perspectiva de defesa e promoção de direitos humanos; 

Promover a implementação da Lei Federal 10.639 de 20083, 
que altera a LDB 9394/96, na educação básica (ensino 
fundamental e médio), inserindo a educação infantil e o ensino 
superior da história e cultura afro-brasileira e africana, a fim de 
garantir mudança na prática pedagógica em sala de aula e 
possibilitar o respeito aos direitos humanos de afro- 
descendentes, propiciando formação de professores para 
inserção da temática em escolas públicas e privadas; 

Incluir a temática educação sexual como tema transversal no 
currículo de primeiro e segundo graus, oferecendo formação 
sistemática do corpo docente; 

Realizar campanhas de conscientização, incluindo a 
participação da comunidade e movimentos sociais, para o 
acompanhamento das políticas de combate ao assistencialismo 
e clientelismo; 

Apoiar e Implementar Projetos de estimulo à paz, que inclua 
atendimento às vítimas de violência; 

Garantir a fiscalização da programação das emissoras de rádio 
e televisão, com vistas a assegurar o controle social sobre os 
meios de comunicação e a penalizar, na forma da lei, as 
empresas de telecomunicação que veicularem programação ou 
publicidade atentatória aos direitos humanos; 

Prevenir e combater todas as formas de intolerância e 
discriminação fundadas em sexo, etnia, lingúística, cultura, 
religião e crenças, inclusive de religiosidade de matriz africana 
e indígena; 

Apoiar iniciativas voltadas para a capacitação de operadores 
do direito em temas relacionados à defesa dos direitos 
humanos; 

Inserir nos currículos das escolas e universidades, conteúdos 
voltados para o processo de envelhecimento, de forma a 
eliminar preconceitos, produzindo conhecimentos acerca do 
assunto; 


1.11 


1.12 


Inserir a língua brasileira de sinais, em todos os níveis de 
escolaridade, especialmente como disciplina no currículo para 
pessoas surdas e no currículo para profissionais da educação, 
psicólogos e fonoaudiólogos; 

Garantir o uso de legenda ou tradução simultânea nos 
programas de televisão. 


2 PROMOÇÃO E DEFESA DA PESSOA HUMANA 


2.1 


Zed 


Zudol 


2.1.2 


2.1.3 


2.1.4 


2.1.5 


2.1.6 


Questões de Gênero e Etnia 


Criar um centro de referência contra a violência(doméstica, 
física, psicológica e sexual), em parceria com as organizações e 
movimentos que trabalham com questões de etnia, gênero e 
sexuais (homens, mulheres e homossexuais), que disponha de 
uma assessoria jurídica e equipe multidisciplinar, tendo por 
escopo evitar a discriminação em todos os sentidos; 

Implementar programas especiais de capacitação, prevenção 
e combate de doenças predominantes e questões de direito e 
saúde, considerando a etnia e gênero e questões sexuais 
(homens, mulheres, gays, lésbicas, bissexuais, travestis e 
transexuais); 

Realizar uma reforma agrária ampla e irrestrita no Estado do 
Maranhão, priorizando e promovendo ações para evitar todas 
as invasões, esbulhos e desmatamento das áreas indígenas e 
quilombolas; 

Propor a revisão dos materiais didáticos de cunho ideológico 
adotados pela rede de educação escolar pública e privada, 
estimulando a produção de materiais que combatam a 
reprodução e perpetuação de distorções e preconceitos 
históricos referentes a grupos étnicos. 

Incentivar e apoiar a criação de um Conselho Estadual de 
Educação Indígena (CEEI), com participação majoritária de 
professores indígenas, tendo como objetivos primordiais o 
debate e a elaboração de diretrizes para a educação escolar 
indígena no Estado, visando a uma educação específica, 
intercultural, bilínguúe, além de monitorar as ações do Estado 
para a plena garantia do direito à educação formal de todos os 
indígenas, nos termos da resolução 03/99 do CNE/SEF/MEC; 

Garantir a efetivação da Lei 10.639 de 19.01.2003, que inclui 
na estrutura curricular o estudo da História da África e dos 
africanos, a luta dos negros na formação da sociedade, 
resgatando as contribuições do povo negro nas áreas sócio- 
econômico-políticas, pertinentes à história dos | afro- 
descendentes; 

Regulamentar o artigo 229 da Constituição Estadual, que 
dispõe sobre o reconhecimento da propriedade definitiva das 


am Ri 


2.1.8 


2.2 


2.20]. 


2.2.2 


2.2.3 


2.2.4 


2.2.5 


terras ocupadas pelos remanescentes de quilombos, 
viabilizando fundos de reparação social destinados a financiar 
políticas públicas de promoção de igualdade, respeitando a 
diversidade territorial; 

Garantir a locação de recursos financeiros, por parte do 
governo estadual, ao ITERMA, destinados para regularização 
fundiária das terras de quilombos do Maranhão; 

Promover Campanha pública sobre o desrespeito aos direitos 
humanos, quando se pratica o racismo e suas manifestações 
discriminatórias e preconceituosas. 


Promoção e Defesa da Pessoa Humana: Encarcerados 


Encaminhar aos órgãos as denúncias formuladas pelas 
entidades dos Direitos Humanos, para a abertura do 
competente inquérito administrativo e procedimentos judiciais 
cabíveis, permitindo às entidades a possibilidade de 
acompanhar as apurações e andamento dos respectivos 
processos, com o objetivo de combater a impunidade, a tortura 
e o tráfico no interior do Sistema Prisional; 

Desenvolver programas de capacitação que incluam 
formação em Direitos Humanos para os concursados e 
requalificação do corpo administrativo do Sistema Prisional, 
trabalhando a humanização e a qualidade das relações 
interpessoais  (funcionários/internos), além de garantir 
acompanhamento da saúde mental para prevenir problemas 
inerentes às funções administrativas, de modo a assegurar o 
cumprimento das regras mínimas da ONU, sobre a prevenção 
de delitos e tratamento dos reclusos; 

Assistência jurídica, com funcionamento no interior do 
Sistema Carcerário, para agilização dos procedimentos judiciais 
e, de imediato, mutirão na Vara de Execuções Penais, com o 
objetivo de soltura de presos beneficiados com livramento 
condicional, progressão de regime e redução e/ou 
cumprimento integral da pena, incluindo, neste atendimento, os 
presos provisórios, para a definição dos seus processos; 

Desenvolver políticas públicas que assegurem os direitos dos 
apenados e de suas famílias, garantindo-lhes o acesso à saúde, 
educação, trabalho formal e informal, com o objetivo de 
favorecer a sua integração social, incluindo políticas de 
emprego para egressos, além da construção de 
estabelecimento feminino específico, de acordo com a LEP; 

Incrementar a descentralização dos estabelecimentos penais, 
promovendo sua interiorização, com a construção de presídios 
de pequeno porte que facilitem a execução da pena nas 
proximidades do domicílio dos familiares dos presos; 


2.2.6 Incentivar a implantação e o funcionamento, em todos os 
municípios, dos conselhos comunitários previstos na Lei de 
Execuções Penais - LEP, para monitorar e fiscalizar as condições 
carcerárias e o cumprimento de penas privativas de liberdade e 
penas alternativas, bem como promover a participação de 
organizações da sociedade civil em programas de assistência 
aos presos e na fiscalização das condições e do tratamento a 
que são submetidos nos estabelecimentos prisionais; 

2.2.1 Propor e discutir a normatização dos procedimentos de 
revista aos visitantes de estabelecimentos prisionais, com o 
objetivo de evitar constrangimentos desnecessários aos 
familiares dos presos; 

25206 Promover programas educativos, culturais, de treinamento 
profissional e de apoio ao trabalho do preso, com vistas a 
contribuir para sua recuperação e reinserção na sociedade; 

2.2.9 Garantir a presença de interpretes de Libras junto às pessoas 
surdas em todas as etapas do processo judicial. 


2.3 Promoção e Defesa da Pessoa Humana: Portadores de 
Necessidades Especiais e Idosos 


2.3.1 Eliminar as barreiras arquitetônicas e urbanísticas, através 
da criação de rampas, paradas de ônibus adaptadas, aumento 
do número de ônibus com elevadores, banheiros públicos 
adaptados e sinais sonoros; 

2.3.2 Implementação a efetivação de disciplinas de Filosofia, 
Direitos Humanos, Educação Sexual e questão de gênero, assim 
como estímulo a criação de livros em braile; 

Zed Implementar campanhas de conscientização para a 
sociedade; 

2.3.4 Fomentar a atuação do Ministério Público junto ao Executivo 
para melhorar o atendimento dos idosos nas instituições 
públicas, principalmente nos bancos e instituições de saúde; 

2.3.5 Rever a lei do Passe Livre, de modo que esta seja válida para 
o transporte alternativo e seletivo, estendendo-se a portadores 
de doenças crônicas degenerativas; 

2.3.6 Incentivar e promover capacitação dos profissionais da 
educação e saúde de modo a prepara-los a realizar um trabalho 
de qualidade junto aos portadores de necessidades especiais e 
idosos; 

258] Sensibilizar motoristas e responsáveis por empresas de 
transportes públicos para investirem em atendimento 
humanizado, que respeite moral e fisicamente pessoas idosas e 
portadores de necessidades especiais; 

2.3.8 Estimular a criação de incentivos e de alternativas de 
atendimento ao idoso, como centros de convivência, centros de 


cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigos de trabalho, 
atendimento domiciliar e outros; 

2.3.9 Garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis 
de atendimento do Sistema Unico de Saúde, além de 
acompanhar a adoção de normas de funcionamento às clínicas 
geriátricas e similares com fiscalização pelos gestores do 
mesmo Sistema; 

2.3.10 Incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades 
físicas que proporcionem a melhoria da qualidade de vida do 
idoso e estimulem sua participação na comunidade; 

2.3.11 Buscar a valorização e respeito à língua brasileira de sinais 
como primeira língua da pessoa surda; 

2.3.12 Garantir a presença de interpretes de língua brasileira de 
sinais nos órgãos públicos e concursos a fim de atender 
adequadamente as pessoas surdas que se dirijam aos mesmos; 

2.3.13 Garantir o fortalecimento dos Conselhos de Idosos e Pessoas 
Portadoras de Necessidades Especiais e implantação dos 
Fundos. 


2.4 Promoção da Pessoa Humana: Crianças, Adolescentes 
e Usuários de Drogas 


2.4.1 Criar programas de capacitação das famílias para servirem 
de suporte e de agentes multiplicadores da sociedade; 

2.4.2 | Implementar os recursos do Fundo Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente para a real aplicabilidade na 
efetivação das políticas voltadas às crianças e adolescentes; 

2.4.3 Criar de núcleos locais para atendimento a usuários de 
drogas; 

2.4.4 Fortalecer a implementação do Plano Estadual e 
implementação dos planos municipais de enfrentamento da 
violência sexual contra crianças e adolescentes no Maranhão; 

2.4.5 Implementar políticas e ações sociais para a redução das 
desigualdades econômicas, sociais e culturais existentes no 
Estado do Maranhão visando à plena realização do direito ao 
desenvolvimento e conferindo prioridade às necessidades das 
camadas socialmente vulneráveis; 

2.4.6 Implementar programas e ações que tenham como objetivo 
prevenir a violência contra grupos vulneráveis e em situação de 
risco; 

2.4.8 Elaborar um projeto sócio, político, pedagógico e arquitetônico para os centros de internação 
regionalizadas, com capacitação continuada dos agentes sociais e operadores das medidas 


sócio-educativas, conforme determina Resolução 05/ 98 do Conselho Estadual de Direitos 
da Criança e do Adolescente; 


2.4.8 Reordenar os Programas sócio-educativos, permitindo que o 
poder judiciário aplique medidas adequadas aos adolescentes 
autores de ato infracional, que os municípios executem os 
regimes não privativos de liberdade e o Estado, o de internação 


2.5 


2.5.1 


2.5.2 


2.5.3 


2.5.4 


2.5.5 


2.5.6 


2.5.1 


2.5.8 


2.5.9 


e semi-liberdade de forma regionalizada, instalando varas 
especializadas para Infância e Juventude e delegacias 
especializadas para atendimento deste público. 


Segurança Pública 


Apoiar a implementação do Sistema Único de Segurança 
Pública; 

Reestruturação das polícias com equipamentos, 
acompanhamento psicológico para uma atuação policial ética e 
cidadã, aperfeiçoamento dos critérios de seleção e capacitação 
de policiais implantando na Academia de Polícia um Programa 
de Formação em Direitos Humanos em parceria com entidades 
não-governamentais com comprovada atuação na área, com o 
objetivo de reduzir a letalidade e a tortura em ações 
envolvendo agentes de segurança pública; 

Criar um programa de apoio às vitimas de violência e seus 
dependentes, que lhes possibilite assistência social, psicológica, 
médica e jurídica, nos termos do art. 245 da Constituição 
Federal; 

Apoiar o funcionamento da Corregedoria de Polícia de forma 
independente e desvinculada dos comandos da polícia com 
vista a limitar abusos e erros em operações policiais; 

Agilizar a implementação da Ouvidoria de Polícia do Estado 
do Maranhão, com poderes para receber denúncias de violação 
de direitos cometidos por policiais civis e militares, acompanhar 
investigações tanto no âmbito do inquérito quanto às 
sindicâncias administrativas das corregedorias. O ouvidor deve 
ser escolhido entre cidadãos de Estado, por indicação da 
sociedade civil organizada, e eleito pelo Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos Humanos, só podendo ser removido por 
deliberação do mesmo Conselho; 

Criar programas de seguro de vida especiais para policiais e 
agentes de segurança pública mortos em serviço; 

Desvincular do controle da Segurança Pública o Instituto 
Médico Legal e adotar medidas que assegurem a sua excelência 
técnica e progressiva autonomia; 

Apoiar a edição de norma federal e estadual que regule o uso 
de armas de fogo e munição por policiais, guardas municipais e 
agentes de segurança privada, especialmente em grandes 
eventos, manifestações públicas e conflitos, assim como a 
proibição da exportação de armas de fogo para países 
limítrofes; 

Incluir no currículo dos cursos de formação de policiais 
módulos específicos sobre direitos humanos, gênero e raça, 
gerenciamento de crises, técnicas de investigação, técnicas 
não-letais de intervenção policial e mediação de conflitos. 


2.6 Política de Acesso à Justiça 


2.6.1 Agilizar ações que visem solucionar os graves crimes que 
caracterizem a violação de Direitos Humanos ocorridos no 
Estado, a fim de combater a impunidade; 

2.6.2 Apoiar o fortalecimento da Defensoria Pública Estadual, 
ampliando o quadro de defensores e de forma a garantir o 
atendimento deste órgão em todas as comarcas do Estado; 

2.6.3 Apoiar a instalação e manutenção de juizados especiais cíveis 
e criminais; 

2.6.4 Estimulara criação de centros integrados de cidadania 
próximos às comunidades carentes e periferias, que contenham 
os Órgãos administrativos para atendimento ao cidadão, 
delegacias de polícias e varas de juizado especial com 
representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública; 

2.6.5 Divulgar, em todas as comarcas, o acesso às Corregedorias 
do Ministério Público, do Judiciário e da Polícia informando a 
sociedade sobre o seu direito de apresentar reclamações contra 
membros dessas instituições; 

2.6.6 Apoiar a criação de Promotoria de Direitos Humanos no 
ambito do Ministério Público estadual; 

2.6.7 Desenvolver a Campanha de Combate a Tortura, 
fortalecendo as ações do Comitê Estadual, agilizando a 
apuração e responsabilização criminal de agentes públicos 
acusados de envolvimento com corrupção, troca e venda de 
armas, drogas, repasse de informações, tortura, abuso de 
poder, respeitando o devido processo legal e garantindo 
transparência e publicação dos resultados; 

2.6.8 Apoiar e ampliar o funcionamento do Programa de Proteção a 
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas do Maranhão, bem como o 
fortalecimento do seu Conselho Deliberativo e da rede de 
serviços públicos; 

2.6.9 Criar bancos de dados sobre a organização e o 
funcionamento das políticas públicas que estão sendo adotadas 
no Estado do Maranhão, bem como o observatório do judiciário, 
com o objetivo de acompanhar, fiscalizar e monitorar as ações 
desses Órgãos; 

2.6.10 Garantir o pleno funcionamento da Central de Penas 
Alternativas. 


3 PROMOÇÃO SOCIOECONÔMICA DA CIDADANIA 


3.1 Meio Ambiente, Moradia Adequada, Terra Urbana. 


E Pa a Implantar política voltada para o Meio Ambiente, Moradia 
Adequada, Terra Urbana; 

2 Criação de um programa de saneamento ambiental; 

3 Reverter à lógica do modelo econômico implementado no 
Maranhão, assegurando a concretização de políticas públicas 
que tenham como núcleo normativo os Direitos Humanos, 
sejam eles: sociais, econômicos, ambientais, culturais, etc; 

3.1.4 Abertura de espaços para discussão popular e elaboração de 
um novo Plano Diretor que pense na cidade como um todo; 

3.1.5 Garantir processos educativos, instrumentos e recursos 
pedagógicos que possibilitem a efetivação da transversalidade 
da educação ambiental prevista na LDB; 

3.1.6 Realização de zoneamento urbano e elaboração de um plano 
de ocupação do solo da cidade, definindo os limites geográficos 
dos municípios, com previsão da regularização fundiária das 
áreas de ocupação e da criação de um fundo de habitação para 
as famílias de baixa renda; 

3.1.7 Viabilização de acesso ao credito e financiamento 
habitacional para população de baixa renda, garantindo todas 
as etapas do processo produtivo, construção, reforma e 
ampliação de unidades habitacionais; 

3.1.8 Promoção da regularização fundiária das áreas públicas da 
união e Estado, e das áreas privadas que servem de 
especulação imobiliária, ocupadas por população de baixa renda 
mediante a prestação de assistência jurídica, técnica, gratuita e 
a ampliação da concessão especial para fins de moradia como 
instrumento de cumprimento da função social da propriedade 
pública; 

3.1.9 Criação do fundo estadual para habitação que contemple 
famílias com renda de zero a três salários mínimos; 

3.1.10 Apoiar a implantação imediata da Ouvidoria Agrária Estadual. 


Sal: 
Soil: 


3.2 Saúde 


3.2.1 Fortalecimento da política de municipalização das ações de 
saúde com participação atuante dos Conselhos Municipais de 
Saúde; 

3.2.2 Capacitar equipes de profissionais multidisciplinares 
tornando-os elementos multiplicadores da educação em saúde 
a nível Municipal e Estadual; 

3.2.3 Desenvolver uma política de saúde mental em todos os 
municípios com garantia à distribuição de medicamentos e 
acompanhamento terapêutico; 

3.2.4 | Investir em humanização em todos os programas da área da 
saúde, priorizando o atendimento a idosos, crianças, portadores 
de necessidades especiais e profissionais do sexo; 


3.2.5 Implantar Centros de Referencia de saúde e Segurança do 
Trabalhador, de acordo com Lei 8.080/90 para efeito da EC 
nº29 

3.2.6 Assegurar e garantir a política de saúde pública em todos os 
municípios com a garantia de tratamento, acompanhamento 
multidisciplinar e distribuição de medicamentos para pessoas 
com doenças tropicais crônicas e atuais; 

3.2.7 | Articular a integração dos serviços de saúde, nas três esferas 
de governos com outros segmentos institucionais, ONG's e 
afins a saúde; 

3.2.8 Garantir a inclusão do item Cor/raça/etnia nos sistemas de 
informação e registro sobre as doenças que mais afetam 
determinados segmentos étnico-raciais, a fim de que sejam 
promovidas formas de tratamento de doenças como a anemia 
falciforme, por exemplo. 


3.3 Trabalho 


3.3.1 Garantir a implementação do Plano Estadual de Erradicação 
do Trabalho Escravo devendo ser feita a destinação de recursos 
específicos para a geração de emprego e renda, com prioridade 
para trabalhadores escravos, resgatados, incluindo-os nos 
projetos de reforma agrária, microcrédito, formação 
profissionalização; 

3:3.2 Fortalecer a luta para a erradicação do trabalho infantil, em 
articulação com o Fórum Estadual de Enfrentamento do 
Trabalho Infantil; 

3.3.3 Rediscutir os critérios utilizados no primeiro emprego, a nível 
federal e estadual, com representantes do governo federal e 
estadual, sociedade civil e Fórum Estaduais do Trabalho; 

EMEA] Intensificar uma política de prevenção e combate às 
condições inseguras de trabalho, objetivando eliminar 
resistência entre empregados e empregadores, com vistas a 
eliminação das condições insalubres, perigosas; 


3.3.5 Implementar programas de parceria governamentais e 
privadas, para a eliminação de todas as formas de 
discriminação étnico-racial, gênero, orientação sexual, 


necessidades especiais; 

3.3.6 Fortalecer o combate ao trabalho escravo e situações 
similares com ações de fiscalização e proteção da zona rural e 
urbana; 

3.3.7 Garantir o desenvolvimento de Políticas de Combate a 
feminilização da Pobreza com base na proteção do trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos que contemplem as 
mulheres negras através de programas de acesso, capacitação 
e treinamento para o mercado de trabalho; 


3.3.8 Implementar uma política de geração de emprego e renda, 
incluindo a mão de obra local; 

3.3.9 Ampliar as iniciativas voltadas para programas de 
transferência direta de renda, a exemplo dos programas de 
primeiro emprego, e fomentar o envolvimento de organizações 
locais em seu processo de implementação; 

3.3.10 Fortalecer os mecanismos de garantia de direitos de 
trabalhadores e trabalhadoras domésticas. 


3.4 Política de Assistência Social 


3.4.1 Garantir a implementação da P.E.A.S. (Política Estadual de 
Assistência Social) como política pública sob a responsabilidade 
do Estado, respeitando o princípio da universalização conforme 
preceitua a LOAS; 

3.4.2 Implementar a política de Assistência Social articulada à 
política econômica e demais políticas sociais; 

3.4.3 Garantir o comando único na implementação da Política 
Estadual de Assistência Social, conforme estabelece a LOAS e a 
PEAS, considerando a fragmentação das ações entre a Gerência 
de Desenvolvimento Social e Secretaria Extraordinária de 
Solidariedade Humana, garantindo o financiamento conforme 
estabelece a própria Política Estadual de Assistência Social; 

3.4.4 Implementação de programas de atendimento à população 
moradora de rua, incluindo saúde, educação, alimentação, 
profissionalização e abrigo; 

3.4.5 Encaminhar para o debate nacional alteração da LOAS no 
artigo que trata da concessão do Benefício de Prestação 
Continuada em relação à: 

- Concepção de incapacidade para a vida e para o trabalho, 
considerando o contexto sócio-econômico do solicitante e da 
comunidade; 

- Aumento da renda per capita de meio salário mínimo, 
considerando a per capita estabelecida para as demais 
ações/ programas de assistência; 

- Revisão dos instrumentos de avaliação do BPC; 

- Agilidade do Poder Judiciário (em particular no município) na 
documentação necessária à concessão do BPC à pessoa 
portadora de problemas mentais; 

3.4.6 Apoiar, em todos os municípios do Estado, a adoção de 
mecanismos que estimulem a participação dos cidadãos na 
elaboração dos orçamentos públicos; 

3.4.7 Estimular a criação de mecanismos que confiram maior 
transparência à destinação e ao uso dos recursos públicos, 
aprimorando os mecanismos de controle social das ações 
governamentais e de combate à corrupção; 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O número de instituições com oferta de direitos humanos no ensino superior ainda é muito baixo. 
Assim, a Secad tem optado por estimular a inclusão do tema na formação inicial. Por meio de Programas como o UNIAFRO 
- Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas Instituições Federais e Estaduais de Educação Superior, o 
PROLIND - Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas e o PROCAMPO - Programa de Apoio à Formação 
Superior em Licenciatura em Educação do Campo, a SECAD em parceria com a SESU, fomentam a educação, inclusiva, 
diferenciada e orientada pelos Direitos Humanos no que se refere a segmentos historicamente marginalizados. 


Esta meta se insere na execução do “Programa Reconhecer: Ressignificando o Ensino de Direito e Construindo Práticas 
Emancipatórias”, uma parceria entre o Departamento Penitencário Nacional do Ministério da Justiça e a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. Reconhecer é um programa de incentivo e 
apoio a experiências que busquem uma prática coletiva, não hierarquizada, dialógica, inter, multi e transdisciplinar, 
continua e transformadora, de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; ressignificando o ensino de direito e 
construindo práticas emancipatórias, que contemplará a formação cidadã dos(as) profissionais e estudantes da área de 
Direito, orientada pela perspectiva dos direitos humanos e da emancipação social. 

O Programa tem como pressuposto a promoção do Direito como relevante instrumento de mudança, a partir do estímulo a 
uma nova cultura jurídica. Preza pelo respeito à autonomia e auto-sustentabilidade das comunidades, bem como ao 
pluralismo jurídico. Deve atuar por meio do esgarçamento dos limites do Direito positivo e da pressão por conquistas 
jurídicas humano-dignificantes. 


Em 2006, o Projeto RECONHECER visou a apoiar as Universidades públicas e privadas comunitárias no desenvolvimento de 


Projetos na área de ensino, pesquisa e extensão que contribuam para a promoção de uma cultura nas Faculdades de Direito 
fortalecedora da formação cidadã dos(as) estudantes e professores(as) envolvidos(as) e da superação da dicotomia entre o 
ensino de direito e a realidade social, sob a perspectiva dos direitos humanos. 


O Programa objetivou também valorizar e promover o respeito à autonomia e à auto-sustentabilidade das comunidades, em 
especial as de afrodescendentes, povos indígenas, população prisional, pessoas com deficiência, pessoas vivendo com HIV/ 
AIDS. Além disso, prioriza as questões como garantia da diversidade sexual, execução penal, questões agrárias e urbanas, 
ligadas à moradia e ao trabalho, trabalho escravo, direitos da criança e do adolescente. 


O Programa deveria atender pelo menos um dos seguintes eixos: 
I - Formação e Qualificação 
e Incentivar cursos de formação e qualificação educacional em direitos humanos e em assessoria jurídica popular. As 


atividades deverão congregar docentes e discentes das faculdades de Direito, facultada a participação de docentes e 
discentes de outros campos do conhecimento; 


e Estimular atividades de formação, sensibilização e/ou atualização, em direitos humanos aos(às) profissionais da área de 
segurança pública, justiça criminal e administração penitenciária. 
II - Publicação 


e Apoiar a publicação de trabalhos acadêmicos que construam reflexões para a consolidação de uma cultura de direitos 
humanos. 


e Apoiar publicações que divulguem experiências em assessoria jurídica popular. 
III - Ações em direitos humanos voltadas a comunidades 
e Apoiar Projetos de pesquisa e extensão universitária na área de direitos humanos, considerando as demandas sociais e 
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3.4.8 Apoiar a criação e o funcionamento de centros de apoio a 
vítimas de crime nas áreas com maiores índices de violência, 
com vistas a disponibilizar assistência social, jurídica e 
psicológica às vítimas de violência e a seus familiares e 
dependentes. 


3.5 Política de Proteção ao Consumidor 


E is A Implementação de Procon móvel e garantia da função de 
fiscalização do órgão conforme estabelece a lei específica; 

3.5.2 Desenvolver campanhas educativas para divulgação dos 
direitos do consumidor, incluindo a discussão sobre os produtos 
transgênicos para que o consumidor possa ter direito de 
consumir ou não os produtos dessa natureza; 

3.5.3 Elaborar e divulgar o cadastro Estadual de reclamações 
fundamentadas contra os fornecedores; 

3.5.4 Implementar o Fundo Estadual para modernização dos 
órgãos de defesa do consumidor; 

3.5.5 Criar órgãos públicos estaduais e municipais, bem como a 
formação pelos cidadãos e cidadãs de entidades de defesa do 
consumidor; 

3.5.6 Estimular a criação e o fortalecimento de órgãos de defesa 
do consumidor, em nível municipal, assim como apoiar as 
atividades das organizações da sociedade civil atuante na 
defesa do consumidor. 


4 MECANISMOS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE DIREITOS 
HUMANOS 


4.1. Compor Comissão de Trabalho aos moldes do GT Estadual 
organizado para a realização da Conferencia, envolvendo 
Gerencia de Cidadania e Justiça, Planejamento e representantes 
da sociedade civil, no prazo de 20 dias, para dar 
encaminhamento ao Plano até que seja implantado o Conselho 
Estadual de Direitos Humanos; 

4.2. Atribuir ao Conselho Estadual de Direitos Humanos a 
responsabilidade pela coordenação da implementação, 
monitoramento e atualização do Programa Estadual de Direitos 
Humanos, onde devem contar metas e estratégias; 

4.3. Atribuir ao Conselho Estadual de Direitos Humanos a 
responsabilidade pela elaboração de planos de ação anuais para 
a implementação e monitoramento do Plano Estadual de Direitos 
Humanos; 

4.4. Construção de metodologias e indicadores pela plataforma 
DhESC que contemplem os custos sociais e ambientais e não só 
econômicos; 


4.5. Estimular a implantação e fortalecimento, no âmbito Estadual e 
Municipal, de Conselhos de Defesa dos Direitos Humanos e 
Comissões de Direitos Humanos no âmbito legistalivo; 

4.6. Apoiar e fomentar a formulação de programas municipais de 
direitos humanos e a realização de conferências e seminários 
voltados para a proteção e promoção desses direitos; 

4.7. Criar bancos de dados com indicadores sociais e econômicos 
sobre a situação dos direitos humanos nos municípios do Estado, 
a fim de orientar a definição de políticas públicas destinadas à 
redução da violência e à inclusão social; 

4.8. Fortalecer os relacionamentos institucionais do Ministério 
Público e do Poder Judiciário, como forma de aumentar a 
fiscalização e o monitoramento das atividades dos promotores e 
juízes em defesa dos direitos humanos; 

4.9. Adotar, no âmbito do Estado e dos Municípios, medidas 
legislativas, administrativas e judiciais para a resolução de casos 
de violação de direitos humanos, particularmente aqueles em 
exame pelos órgãos de supervisão, garantindo a apuração dos 
fatos, o julgamento dos responsáveis e a reparação dos danos 
causados às vítimas; 

4.10. Construção de um observatório que contemple experiências de 
práticas bem sucedidas e de indicadores sociais de qualidade de 
vida das cidades, as violações de direitos humanos e monitore as 
ações do poder judiciário no Estado; 

4.11. Criar uma Ouvidoria Geral do Estado, dotada com de um disque 
direitos humanos a cargo do Conselho Estadual de Defesa dos 
Direitos Humanos que permita o anonimato da pessoa 
denunciante; 

4.12. Dotar o CEDH de orçamento e quadro de pessoa próprio para 
permitir o acompanhamento do Programa Estadual de Direitos 
Humanos; 

4.13. Garantir, no Plano Plurianual, Orçamento Anual e Diretrizes 

Orçamentárias do Estado previsão de recursos suficientes para 
que o Plano seja implementado. 
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DOS DIREITOS ÀS CONDIÇÕES BÁSICAS DE VIDA 


E ducação 


1. 


10. 
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1, 


Promover e garantir a melhoria imediata do ensino público por meio de programas 
de formação continuada de professores, elevação dos níveis salariais e melhoria de 
suas condições de trabalho; do incentivo à participação de pais, professores e 
estudantes; do fortalecimento dos conselhos de escola, das associações de pais e 
mestres, dos grêmios estudantis e de outras entidades comunitárias e do apoio e 
monitoramento de programas de eliminação da evasão escolar. 


Garantir a qualidade social dos ensinos fundamental e médio públicos do estado, 
promovendo o acesso, o reingresso, a permanência e o aproveitamento de todas as 
crianças e adolescentes, por meio de ações como a implementação de classes de 
aceleração, o reforço escolar, a recuperação paralela e outras medidas, entre as quais 
a concessão de incentivo às famílias de baixa renda que mantiverem os filhos na 
escola. 


Promover serviços públicos de informação, acompanhamento e apoio ao 
funcionamento da escola. 


Valorizar as associações de pais e mestres, incentivando sua participação no 
gerenciamento dos recursos públicos destinados à escola. 


Promover cursos de alfabetização de adultos. 


Estabelecer programas de integração entre as Secretarias de Estado e organizações 
não-governamentais, visando prevenir e reduzir a incidência do uso indevido de 
drogas e doenças transmissíveis. 


Assegurar à criança e ao adolescente portador do HIV/ AIDS acesso à educação pré- 
escolar, fundamental e média, em escolas públicas e privadas. 


Estimular a inclusão, no currículo escolar, enquanto tema transversal, de abordagem 
sobre educação sexual, que contenha orientação sobre abuso sexual e sobre a 
prevenção das doenças sexualmente transmissíveis - DST. 


G arantir o acesso gratuito, irrestrito e permanente à Internet em bibliotecas públicas, 
disponibilizando computadores com boa performance técnica, com o fim de 
possibilitar a pesquisa e o aprendizado em rede. 


Apoiar programas educacionais que estimulem a pesquisa e difusão de informações 
científicas através da Intemet. 


Estimular a participação da família no acompanhamento escolar dos seus filhos, 
devendo as escolas desenvolver programas específicos de conscientização para esse 
fim, incluindo a criação do Serviço Social Escolar. 


Criar creches e escolas públicas de tempo integral, para crianças e adolescentes 
carentes, incentivando parcerias entre Estado e sociedade civil. 
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14. 


1a, 
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25. 


Desenvolver programas e ações educativas de sensibilização da juventude para o 
problema da dependência química e psicológica e para os riscos de violência 
associados ao consumo de álcool e drogas ilegais, através de parcerias entre 
organizações governamentais e da sociedade civil, como sociedades de alcoólicos 
anônimos e organizações de ex-dependentes químicos. 


Utilizar a rede estadual de informações como veículo propagador e difusor de idéias 
e atividades que estimulem a educação, a saúde, a família e o trabalho em sociedade. 


Apoiar parcerias entre organizações que desenvolvem atividades culturais e a rede 
escolar, além de creches e universidades, a fim de promover o intercâmbio cultural 
por meio de palestras, exposições, saraus, dramatização, seminários, concursos 
literários e outros, mobilizando de forma permanente os estudantes para o 
conhecimento sobre Direitos Humanos. 


Assegurar o ensino dos Direitos Humanos em toda a rede escolar, da educação 
básica ao ensino universitário pela abordagem de temas transversais e espirais 
inseridos nas disciplinas já existentes de forma contínua e progressiva. 


Promover cursos de formação de professores para ministrar disciplinas ou 
desenvolver programas interdisciplinares sobre Direitos Humanos, em parceria com 
entidades não-governamentais. 


Criar comissão para elaborar e sugerir material didático e metodologia educacional e 
de comunicação, com ênfase na adoção de critérios para a implementação das 
medidas e ações sugeridas, neste plano, à área educacional no campo dos Direitos 
Humanos. 


Incentivar, por meio de ampla divulgação nos meios de comunicação de massa, a 
participação da comunidade na formulação e implementação de políticas públicas de 
saúde, por meio do Conselho Estadual de Saúde, dos Conselhos Municipais de 
Saúde e de outras formas de organização da população como os Conselhos de 
Bairros e as Comunidades de Saúde, engajando e capacitando cidadãos para que se 
sintam capazes de exigir os seus direitos. 


Criar programas de medicina preventiva com equipes multidisciplinares, 
identificando e minimizando os fatores de risco aos quais a população está exposta, 
dando prioridade ao atendimento em comunidades carentes. 


Promover campanhas para divulgar informações sobre os fatores que afetam à saúde 
pública, particularmente os que aumentam o risco de morte violenta, como o uso de 
armas de fogo, o uso indevido de drogas, acidentes de trânsito e acidentes de 
trabalho. 


Criar o Sistema de Vigilância E pidemiológica da Saúde do Trabalhador. 


Incrementar o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher e da Adolescente, 
contemplando o atendimento à vítima de violência doméstica e sexual. 
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Promover ações que contribuam para aumentar a integração entre as áreas da saúde, 
da educação e da segurança pública, com o objetivo de limitar a incidência e o 
impacto da violência contra a pessoa. 


Desenvolver programas com o objetivo de melhorar a qualidade do ambiente de 
trabalho e aumentar a segurança e a saúde do trabalhador urbano e rural, integrando 
ações das áreas de saúde, emprego e relações de trabalho, justiça e defesa da 
cidadania. 


D esenvolver programa de prevenção e atenção à obesidade. 


Instalar comissões de ética dos conselhos profissionais da área da saúde nas regiões 
do estado onde não há e fiscalizar as atividades dos profissionais da saúde. 


Formular políticas e desenvolver campanhas públicas para incentivar a doação de 
sangue, utilizando exclusivamente critérios científicos para a seleção do doador. 


Desenvolver e divulgar programas de assistência e tratamento para os portadores de 
anemia falciforme e da talassemia. 


Desenvolver projetos que contribuam para a melhoria do atendimento às pessoas 
portadoras de patologias crônicas. 


Criar e apoiar programas de prevenção, redução de danos, assistência e tratamento 
ao dependente de drogas, especialmente nas escolas. 


Criar e implantar um cadastro técnico de receptores de órgãos, a cargo da Secretaria 
de Saúde do Estado, que vise assegurar o princípio da igualdade nas ações de saúde e 
a ordem cronológica de atendimento de pacientes que necessitem de transplante. 


Elaborar prontuários específicos para vítimas de violência doméstica e sexual, a 
serem distribuídos na rede hospitalar pública e privada. 


Garantir o adequado tratamento ao lixo doméstico e hospitalar. 


Assegurar a realização de exames complementares na rede pública hospitalar, que 
viabilizem o diagnóstico das infecções oportunistas. 


Distribuir gratuitamente preservativos femininos por meio do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 


Assegurar a oferta de serviços públicos de saúde de qualidade à população. 


Implantar centros de saúde para prestação de atenção integral à criança, com 
parcerias entre instituições públicas e privadas. 


Assegurar que o atendimento a qualquer paciente, na rede pública e privada, 
independente de sua patologia, seja efetuado de acordo com o determinado pelo 
Ministério da Saúde e com as recomendações da O rganização Mundial de Saúde. 
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Apoiar iniciativa de lei federal para restringir a propaganda de bebidas alcoólicas e de 
cigarro, e fiscalizar a proibição de sua comercialização para crianças e adolescentes. 


Preparar os agentes de saúde para identificar e orientar vítimas de violência 
doméstica. 


Instar as Secretarias Estaduais de Saúde e os Conselhos Municipais e o Conselho 
Estadual de Saúde o Conselho Regional de Medicina a fortalecer a atuação das 
respectivas comissões de ética destes órgãos e a efetivamente fiscalizar as atividades 
dos profissionais da saúde. 


Desenvolver programas de incentivo ao aleitamento materno desde o período pré- 
natal. 


Promover o acesso a métodos contraceptivos autorizados pelo Ministério da Saúde, 
assim como a exames clínicos e laboratoriais e informações sobre esses métodos, 
visando a redução das taxas de esterilização. 


Regulamentar e implementar as ações destinadas à realização do aborto, nos casos 
previstos pela legislação penal, nos hospitais das redes privada, pública e conveniadas 
com o Sistema Unico de Saúde, especialmente nos hospitais-escola. 


Assegurar o acompanhamento da família às crianças intemadas em hospitais e criar 
espaços para a sua recreação durante o período de internação. 


Estimular a organização dos cidadãos em associações comunitárias para discussão 
dos problemas da área da súde, bem como dos conselhos de saúde, apresentando 
propostas de soluções e de providências ao poder público. 


Implantar programas de atenção especial à gravidez e ao parto da adolescente, que 
garanta o acompanhamento profissional multidisciplinar durante todo o processo de 
estação, desde o período pré-natal até o fim da amamentação. 


Incentivar a criação de conselhos gestores nas unidades de saúde, sejam municipal, 
estadual e federal. 


Estabelecer parcerias com os movimentos sociais na discussão, implantação e 
acompanhamento dos programas de saúde, sejam eles municipais, estaduais e 
federais. 


Desenvolver programas integrados de saúde para a família de caráter 
multidisciplinar. 


SAUDE MENTAL 


Implementar políticas que contribuam para a melhoria do atendimento aos 
portadores de deficiência mental, por meio da regularização do trabalho abrigado, do 
estimulo ao trabalho em meio aberto e da construção de moradias devidamente 
equipadas para atender às necessidades especiais dos portadores de deficiência e com 
pessoal capacitado. 


55. 


4, 
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26. 
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29. 
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61. 


BZ; 


63. 


64. 


65. 


66. 


Proteger os direitos do portador de doença mental, eliminando o uso de práticas 
violentas no tratamento da doença. 
Garantir à pessoa portadora de deficiência mental a possibilidade de se vincular a 
associações, visando o resgate de suacidadania. 
Promover a adoção de tratamentos que diminuam a necessidade de intemação do 
doente mental, a qual só deverá ocorrer como último recurso em hospitais gerais de 
emergência. 
Integrar as ações de saúde mental a outras políticas sociais como educação, cultura, 
esporte, lazer, seguridade social e habitação. 

DEPENDÊNCIA QUÍMICA 
Criar clínica para dependentes químicos em cada região geográfica do interior do 
Estado. 
Promover, desenvolver e apoiar campanhas de conscientização contra os riscos do 
uso indevido de drogas, inclusive as lícitas, como o fumo e o álcool. 
Criar núcleos de atendimento ao dependente químico em fase de recuperação, que 
desenvolvam atividades culturais, visando prevenir a recaída. 

HIV/AIDS 
Desenvolver campanhas de informação e prevenção sobre doenças sexualmente 


transmissíveis, especialmente sobre o HIV/AIDS. 


Apoiar e financiar estudos, pesquisas e programas para reduzir a incidência da 
morbidade e mortalidade causadas por HIV/AIDS. 


Assegurar a assistência jurídica gratuita aos portadores do HIV/ AIDS, na defesa dos 
seus direitos reconhecidos por lei federal, estadual e municipal. 


Garantir a distribuição pelo Sistema Único de Saúde - SUS - de todos os 
medicamentos para as infecções oportunistas e tumores malignos associados a AIDS, 
dando efetivo cumprimento a lei 9.313 de 13.11.96 e assegurando o necessário 
tratamento aos efeitos colaterais decorrentes da terapia anti-retroviral utilizada na 
infecção pelo HIV. 


Assegurar o deslocamento gratuito das pessoas vivendo com HIV/AIDS dos seus 
municípios de origem para o hospital de referência no âmbito estadual, em que 
estejam recebendo tratamento especializado. 


Assegurar a realização de exames clínicos periódicos e acompanhamento médico 
integral, nos hospitais de referência e postos de saúde, aos portadores de 
HIV/AIDS. 


Estender aos militares os efeitos da portaria interministerial número 869 de 11.08.92, 
que proíbe a realização de testes para detecção do HIV em exames periódicos de 
saúde. 


by 
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69. 


70. 
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Criar programas de educação e saúde para as mulheres que trabalham na 
prostituição, destinados a prevenir o risco de doenças sexualmente transmissíveis, 
inclusive a AIDS. 


Ostomizados 


Proporcionar os meios necessários para que a rede pública hospitalar sob a 
responsabilidade do Estado, ofereça atendimento integral ao ostomizado, que 
compreenda o apoio médico de qualidade e cuidados de enfermagem, tanto no 
período pré-operatório quanto no pós-operatório. 


G arantir o acesso do ostomizado a informações sobre o fornecimento para o Brasil 
de produtos utilizados por ostomizados. 


Apoiar os ostomizados, seus familiares e dependentes em suas necessidades especiais 
e informá-los sobre as condições e adaptações necessárias para o alcance de 
um padrão de vida satisfatório. 


G arantir o acesso universal a informações sobre a Associação Nacional de 
O stomizados e dos serviços de apoio que oferece. 


Trabalho 


73. 


74. 


75. 


76. 


17) 


78. 


29. 


80. 


Criar fórum, com participação de representantes do Executivo, Legislativo, Judiciário 
e da sociedade civil, para a realização de estudos visando a redução da jornada de 
trabalho e o fim das horas extras, com a finalidade de gerar emprego. 


Estabelecer políticas e programas estaduais de desenvolvimento e apoiar políticas e 
programas municipais, visando reduzir a pobreza em áreas urbanas e rurais por meio 
da provisão de infra-estrutura e serviços básicos e da geração de empregos e renda 
para as populações carentes, redirecionando a política orçamentária para a realização 
destes objetivos. 


Incentivar nos municípios a criação de programas de renda complementar. 

Formular e implementar no estado do Rio de Janeiro uma política de renda mínima e 
apoiar junto ao Congresso Nacional a aprovação de lei criando programa de renda 
mínima para as famílias carentes. 


Desenvolver programas de incentivo à criação de pequenas empresas e cooperativas, 
financiando a formação e reciclagem profissional. 


Apoiar programas de regularização e legalização das atividades da economia informal, 
com instituição de tributos condizentes com sua atividade. 


Ampliar o sistema de postos de atendimento ao trabalhador, que o auxiliam na 
obtenção de carteira de trabalho, oferecem formação profissional, orientação jurídica 
e exercer controle sobre as condições de saúde, higiene e segurança no trabalho, 
garantindo que estejam adequados aos padrões exigidos pela legislação vigente. 


Incentivar a criação e o funcionamento de comissões municipais de emprego. 


7 


81. 
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88. 
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90. 


91. 


92. 
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Propor legislação estadual para eliminar a utilização do critério aparência em 
processos de seleção para o ingresso no mercado de trabalho. 


Conceder incentivos fiscais para empresas que promovam o ingresso de jovens, 
pessoas de terceira idade e portadores de deficiências especiais no mercado de 
trabalho. 


Assegurar junto ao Governo Federal a manutenção e ampliação dos recursos para 
programas sociais de financiamento e formação de agentes produtivos da saúde. 


Acesso à Terra 


. Incentivar a negociação e outros meios pacíficos de resolução de conflitos fundiários. 


. Apoiar a criação e manutenção de assentamentos rurais, dotando-os de infra-estrutura 


e promovendo treinamento adequado à produção agrícola, além de incentivar 
atividades econômicas compatíveis com a defesa do meio ambiente e a criação de 
canais de comercialização da produção. 


Propor lei estadual definindo a legitimação da posse de terras devolutas com até 500 
(quinhentos) hectares aos ocupantes que atendam aos princípios da legislação agrária. 


Dar continuidade a políticas de reivindicação e utilização de terras devolutas para 
assentamento de trabalhadores sem terra. 


Apoiar a identificação de áreas rurais improdutivas ou que não atendam à função 
social da propriedade, para fins de reforma agrária. 


Implementar programas de regularização das terras ocupadas pelas populações 
tradicionais - indígenas, caiçaras, quilombolas, trabalhadores rurais. 


Promover políticas e programas de abastecimento, apoiando a criação e O 
funcionamento de cooperativas para aproximar os produtores rurais dos 
consumidores urbanos. 


Expandir o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar do Rio de 
Janeiro (PRONAF-R)). 


Implementar política de reforma agrária no estado, como forma de promover geração 
de renda, emprego e desenvolvimento, na forma do previsto no Programa Estadual 
de Regularização Fundiária e apoio à Reforma Agrária- PROFARA. 


Implementar uma política de reforma agrária que atenda o conjunto dos 
trabalhadores e programas que garantam o acesso à terra, ao crédito, à assistência 
técnica, saúde e educação e a mecanismos de comercialização de produtos. 


94. Assegurar às populações rurais os serviços de energia elétrica, telefonia, água potável, 


saúde e educação. 


Incentivar 
campanha 
nacional 
permanente 
que amplie a 
compreensã 
o da 
sociedade 
brasileira 
sobre o 
valor da vida 
humana e a 
importância 
do respeito 
aos direitos 
humanos. 


186. 
Incentivar, 
em parceria 
com a 
sociedade 
civil, a 
criação de 
prêmios, 
bolsas e 
outras 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


472. Incentivar 
campanhas 
nacionais sobre a 
importância do 
respeito aos 
direitos 
humanos. 


473. Atribuir, 
anualmente, o 
Prêmio Nacional 
de Direitos 
Humanos e 
incentivar a 
criação de bolsas 
e outras 
distinções 
periódicas para 


trabalho em elaboração permanente 


coletivas de comunidades, com envolvimento de estudantes de graduação; 


e Fomentar a criação e apoio a Assessorias Jurídicas Populares ou Núcleos de Práticas Jurídicas, atendendo a demandas 
sociais e coletivas de comunidades, visando a ampla proteção dos direitos dos(as) cidadãos(às), não se confundindo com 
assistência jurídica ou mesmo prática forense; 


e Estimular o desenvolvimento de atividades de promoção de direitos humanos dentro das unidades prisionais, tendo como 
público as pessoas presas e os(as) profissionais do sistema penitenciário. 


PERSPECTIVAS: 
Reedição dos processos de seleção de projetos de Instituições de Educação Superior no âmbito dos referidos Programas. 


Para o ano de 2008 a Secad está iniciando uma articulação junto a segmentos ligados à Sociologia e à Psicologia 
objetivando estimular que essas disciplinas discutam a inclusão dos direitos humanos em suas propostas de formação 
inicial. Para tanto a Secad, junto com a SEDH, financiará uma ampla mobilização, por meio da ABEP e do CFP, para que 
realizem essa discussão. Quanto à Sociologia será feito um encontro piloto para iniciar o debate. 


SITUAÇÃO ATUAL: Sobre campanhas de proteção e defesa de crianças e adolescentes, ver meta 127, 135 e 141. 


PERSPECTIVAS: O Ministério da Educação pretende apoiar as ações de publicidade da SEDH e gestão para o 
desenvolvimento de ações de comunicação no âmbito do MEC em articulação com outras instâncias de governo: Divulgação 
do Concurso de Redações sobre Gênero no Ensino Médio; Evento de debate sobre tema da violência contra as mulheres e 
sobre o Pacto de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher; Campanha de Conscientização Pública sobre tema da 
violência contra as mulheres e sobre o Pacto de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher; Evento de debate sobre 
Educação Não Sexista; Evento para debate sobre o Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes; Campanha de Conscientização Pública sobre o Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual contra Crianças 
e Adolescentes; Prêmio Nacional de Direitos Humanos. Categoria: Educação em Direitos Humanos; Conferência Nacional 
GLTB entres outros. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Prêmio Nacional de Direitos Humanos é atribuído anualmente a entidades e personalidades que 
tenham se destacado na defesa dos direitos humanos. O Prêmio é conferido pela Secretaria Especial de Direitos Humanos. 
A Secad tem apoiado tanto as iniciativas da SEDH (Prêmio de Direitos Humanos) quanto à premiação “Construindo a 
Igualdade de Gênero” da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM) que objetiva estimular as pesquisas no 
campo de Gênero. 


PERSPECTIVAS: 
Desenvolvimento do Prêmio OEI MEC SEDH 


O Prêmio Nacional de Educação em Direitos Humanos tem por objetivo identificar, reconhecer e estimular experiências 
educacionais desenvolvidas no país que promovam a cultura de direitos humanos, contribuindo para a consolidação de uma 
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95. Assegurar às áreas e povoados rurais a prestação de serviços públicos de saúde com o 
atendimento por equipes de profissionais de diversas especialidades. 


96. Realizar gestões junto às autoridades competentes para a manutenção e ampliação dos 
programas federais de financiamento para a formação de agentes produtivos rurais. 


97. Desenvolver pesquisas, estudos ambientais e programas que possibilitem o 
desenvolvimento de atividades agrícolas nos períodos de estiagem. 


98. Formar agentes governamentais e incentivar a formação de membros de entidades 
não-governamentais que atuam no meio rural sobre direitos da mulher e questão de 
gênero. 


Moradia 


99. Apoiar medidas no âmbito municipal que visem o aumento de impostos sobre 
imóveis desocupados, destinando recursos para programas de construção e melhoria 
de moradias populares. 


100. Criar programa habitacional para famílias de baixa renda com financiamento e 
orientação técnica e jurídica e utilizando as diversas modalidades de construção 
comunitária, tais como mutirões, cooperativas e outras. 


101. Desenvolver programas que incentivem a cooperação entre moradores de 
loteamentos populares para a preservação dos seus espaços coletivo e individuais. 


102. Elaborar e implementar política de metas para a regularização das áreas de posse 
do estado. 


Cultura e Lazer 


103. Popularizar as políticas públicas na área da cultura, por meio da reformulação do 
atual Conselho Estadual de Cultura tornando-o paritário e elegendo os 
representantes da sociedade civil através do sufrágio universal realizado entre aqueles 
segmentos envolvidos com atividades culturais no Estado. 


104. Estimular a instalação de canais de rádio e TV comunitárias nas cidades, através 
de parcerias entre organizações não-governamentais, entidades comunitárias e o 
Poder Público. 


105. Estimular a criação e apoiar as atividades de entidades não-governamentais em 
todo o estado que mobilizem a população para os eventos culturais locais. 


106. Estimular a criação e revitalização dos espaços públicos de lazer, esporte e cultura 
priorizando os bairros populares e ampliar as atividades oferecidas a jovens, idosos e 
portadores de necessidades especiais. 


107. Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória material e 
imaterial e fomento à produção cultural da comunidade negra e indígena no estado. 


108. Incentivar e ampliar a aplicação da Lei Estadual de Incentivo Fiscal para a Cultura, 
direcionando-a para ações afirmativas, de maneira a democratizar a aplicação de 
recursos que envolvam segmentos historicamente excluídos desses benefícios. 


109. Instalar bibliotecas municipais nos bairros, com espaço de pesquisa, banco de 
dados e informação para a população. 


Transportes 
110. Promover a melhoria e expansão dos serviços de transporte coletivo no estado. 


111. Implantar programa de controle de poluição no sistema integrado de transportes 
do Estado. 


112. Ampliar e divulgar e os programas públicos de prevenção de acidentes e educação 
para a segurança no trânsito no estado. 


113. Proibir o funcionamento de sistema de transporte que ofereça risco ao 
trabalhador rural e desenvolver programas que garantam segurança aos seus usuários. 


Meio Ambiente Saudável 


114. Apoiar e difundir projetos de preservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente. 


115. Incluir na grade curricular da rede estadual de escolas o tema transversal 
“Educação Ambiental, que inclua o ensino de práticas de reciclagem . 


116. Intensificar a fiscalização das ocupações irregulares das terras de preservação 
ambiental permanente, promovendo a remoção e autuação dos invasores que as 
ocupam irregularmente. 


117. Propor a adoção de tarifas reduzidas de consumo de energia elétrica nas áreas de 
entomo das usinas nucleares, tanto para o consumo familiar quanto para as empresas. 


118. Instituir um seguro para os moradores das áreas de entorno das usinas nucleares 
contra o risco de contaminação por energia nuclear. 


119. Divulgar e discutir com a população residentes nas áreas de entorno das usinas 
nucleares, o programa de defesa civil previsto para o caso de acidente nuclear. 


120. Criar uma comissão paritária composta de representantes do Estado e da 
sociedade para acompanhamento dos acidentes ocorridos nas usinas Angra I, Il e TI 
e da intensificação dos casos de contaminação. 


121. Propor a integração entre os govemos federal, estaduais e municipais e 


empresários e organizações da sociedade civil para a realização de projetos de 
educação ambiental e de turismo ecológico na rede escolar. 


10 


122. Promover a melhoria e a qualidade do meio ambiente, por meio de programas de 
coleta e reciclagem de lixo, em associação com projetos de geração de emprego e 
renda. 


123. Criar centros de lazer, leitura e aprendizado ambiental em áreas de proteção 
ambiental. 


124. Proteger o meio ambiente como condição indispensável à qualidade de vida 
humana e de todas as espécies vivas. 


125. Desenvolver medidas de proteção dos mananciais existentes no estado. 
126. Criar e revitalizar espaços de lazer e desportos nos bairros periféricos das cidades. 


127. Apoiar medidas que proibam o uso, consumo, plantio e a venda de produtos 
geneticamente modificados no estado. 


128. Implantar conselhos das áreas de proteção ambiental, com representantes do 
governo do estado, das prefeituras e da sociedade civil. 


Associação, Conscientização de Direitos e Mobilização 


129. Estender para todos os municípios do estado, a oferta de serviços públicos e 
gratuitos para que a população obtenha, documentos básicos de cidadania, tais como 
certidão de nascimento, carteira de identidade, carteira de trabalho, título de eleitor e 
certificado de alistamento militar ou certificado de reservista ou de dispensa da 
incorporação, dentre outros. 


130. Instalar centros de integração para a cidadania em comunidades carentes, com a 
participação do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, das 
polícias Civil e Militar, do Procon e de outros órgãos governamentais, bem como da 
sociedade civil, para o atendimento social, de geração de renda e de prevenção de 
doenças, atuando também nas soluções pacíficas de conflitos. 


131. Desenvolver programas estaduais e apoiar programas municipais para assegurar a 
participação da sociedade civil na formulação do orçamento estadual e na 
implementação de políticas públicas nas áreas de saúde, educação, habitação, meio 
ambiente, segurança social, trabalho, economia, cultura, segurança e justiça. 


132. Criar banco de dados sobre entidades, partidos políticos, empresas, sindicatos, 
escolas e outras associações da sociedade civil comprometidas com a promoção e 
proteção dos Direitos Humanos. 


DO DIREITO À IGUALDADE 
Crianças e Adolescentes 


133. Realizar campanhas de conscientização para a proteção e a promoção dos direitos 
da criança e do adolescente, com base em diretrizes estaduais e nacionais, priorizando 
os temas da violência, do abuso e assédio sexual, da prostituição infantil, da 
erradicação do trabalho infantil, da proteção do adolescente trabalhador, da violência 
doméstica e do uso indevido de drogas. 
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134. Proporcionar a infra-estrutura necessária para o adequado funcionamento do 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e incentivar a criação e 
o funcionamento de conselhos municipais congêneres e de Conselhos Tutelares. 


135. Incentivar a criação de campanhas para a captação de recursos privados para os 
fundos dos direitos da criança e do adolescente. 


136. Elaborar plano estadual e incentivar a elaboração de planos municipais de 
proteção dos direitos da criança e do adolescente, por meio de parcerias entre 
organizações governamentais e da sociedade civil. 


137. Manter programas de formação de profissionais encarregados da execução da 
política de promoção e defesa de direitos da criança e do adolescente nos órgãos 
públicos e privados. 


138. Divulgar amplamente o Estatuto da Criança e do Adolescente nas escolas 
estaduais e municipais. 


139. Erradicar o trabalho infantil no Estado e proteger os direitos do adolescente 
trabalhador, adotando normas que incentivem o cumprimento imediato do 
preceituado no artigo 7º, inciso XXXII, da Constituição Federal. 


140. Criar programa de prevenção à gravidez precoce e de atendimento às adolescentes 
grávidas, com ampla divulgação, incluindo orientação e atendimento à família. 


141. Incentivar, nos programas de atendimento pré-natal, a inclusão de orientação 
preventiva de maus-tratos na infância. 


142. Organizar oficinas culturais e promover cursos de música, teatro e artes plásticas, 
dirigidos a crianças e adolescentes, particularmente aqueles internados em unidades 
do DEGASE. 


143. Desenvolver programas de formação técnico-profissional de caráter permanente, 
dirigidos a adolescentes e jovens de 16 a 21 anos, prioritariamente para aqueles em 
situação de risco social, de acordo com os princípios contidos no Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 


144. Garantir a prestação de serviços de orientação jurídica e de assistência 
especializada nos processos de conhecimento e execução que envolvam crianças e 
adolescentes. 


145. Apoiar a expansão e o funcionamento adequado de varas, promotorias e 
delegacias especializadas em infrações penais envolvendo crianças e adolescentes. 


146. Incentivar programas de integração da criança e do adolescente à família, bem 
como os de promoção da guarda, tutela e adoção. 


147. Reorganizar e regionalizar os estabelecimentos destinados à intemação de 


adolescentes autores de ato infracional, de acordo com as regras previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, com a participação da comunidade. 
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148. Apoiar a integração entre o Poder Executivo, o Poder Judiciário e o Ministério 
Público, aperfeiçoando o sistema de aplicação de medidas sócio-educativas aos 
adolescentes autores de ato infracional. 


149. Priorizar a implementação de programas que viabilizem a aplicação efetiva de 
medidas sócio-educativas não privativas da liberdade para adolescentes autores de ato 
infracional. 


150. Aperfeiçoar o sistema estadual de monitoramento da situação da criança e do 
adolescente, com atenção particular para a identificação e localização dos 
desaparecidos, para o combate à violência contra a infância e a adolescência e para o 
atendimento de autores de ato infracional. 


151. Garantir a segurança alimentar de crianças, por meio da implementação de 
programas de nutrição e prevenção à mortalidade infantil. 


152. Manter programas sócio-educativos de atendimento à criança e ao adolescente em 
meio aberto, como creches e centros de juventude, em interação com a família e a 
escola. 


153. Manter programas de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua ou 
que cometeram ato infracional, oferecendo-lhes condições de resgate integral da 
cidadania, por meio da socialização e reintegração à família, oportunidades de 
educação, cultura e lazer, bem como de profissionalização e de trabalho, repassando 
recursos para a organização da sociedade civil para atuação em parceria com o 
Estado. 


154. Instar as autoridades competentes a responsabilizar os municípios que se 
omitirem quanto à criação, implantação e manutenção dos Conselhos de Direitos de 
Defesa da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares ou no caso em que, 
estando implantados, não executarem as deliberações de seus conselheiros. 


155. Disponibilizar e fiscalizar a utilização dos recursos dos fundos de Defesa da 
Criança e do Adolescente por organizações não-governamentais que trabalham na 
área de defesa de crianças e adolescentes. 


156. Desenvolver programas, em parceria com a sociedade civil, de orientação familiar 
para a prevenção à violência doméstica, de acordo com o que preconiza o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, no que diz respeito à assistência à família, à criança e ao 
adolescente em situação de risco. 


157. Desenvolver programa de combate à exploração sexual infanto-juvenil, com 
assistência e orientação às crianças e jovens envolvidos com a prática da prostituição, 
bem como às suas famílias e que contribua com os órgãos policiais na identificação e 
responsabilização criminal das redes de exploração da prostituição. 


158. Implementar campanhas de divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente e 


da legislação que regulamenta o trabalho do adolescente, dirigidas à sociedade e 
particularmente ao empresariado do Estado. 
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159. Conceder incentivos fiscais para empresas que apóiem projetos de organizações 
não-governamentais que trabalhem em defesa dos direitos de crianças e adolescentes 
em situação de risco. 


160. Incentivar a criação de Conselhos e Fundos, Estadual e Municipais de Assistência 
Social e a elaboração de planos, estadual e municipais de assistência social, 
priorizando o atendimento às crianças, adolescentes, idosos e portadores de 
deficiência. 


161. Assegurar o acompanhamento da família às crianças internadas em hospitais e 
criar espaço para a sua recreação. 


162. Desenvolver um amplo programa de prevenção ao uso de drogas e de tratamento 
de dependência química para crianças e adolescentes, utilizando para o primeiro caso 
campanhas e parcerias, entre a escola, a família e a comunidade, e para o segundo a 
criação de centros regionais de intemação, recuperação e acompanhamento, com 
apoio e participação dos familiares e responsáveis. 


163. Elaborar uma política estadual de profissionalização e inserção no mercado de 
trabalho para adolescentes carentes com desdobramento nos municípios. 


164. Criar centros comunitários de referência e casas de passagem para meninos e 
meninas em situação de rua, nas principais cidades do estado, cujo atendimento inclua 
orientação psicopedagógica e profissional e possibilite o resgate do seu lado lúdico 
por meio de oficinas de arte e cultura, contando com parcerias entre os govemos 
federal, estadual, municipais e a sociedade civil. 


165. Combater a estigmatização de crianças e jovens de baixa-renda, moradores de 
bairros populares, considerados delinquentes. 


166. Dotar todos os hospitais da rede pública e as delegacias da criança e do 
adolescente do estado, de infra-estrutura e pessoal capacitado para o atendimento de 
crianças e jovens que se fizerem vítimas de violência ou que houverem cometido ato 
infracional. 


167. Instituir a Ouvidoria do DEGASE - Departamento Geral de Ações Sócio- 
Educativas. 


168. Desenvolver e implantar programa de informatização que facilite a integração 
entre o Poder Judiciário, o Ministério Público e o DEGASE, a fim de impor maior 
eficiência ao atendimento à criança e ao adolescente envolvido com a prática de ato 
infracional. 


169. Criar condições para a efetivação do direito à creche, conforme previsto na 
legislação infraconstitucional. 


Mulheres 


170. Apoiar o Conselho Estadual de Direitos da Mulher - CEDIM e incentivar a 
criação de conselhos municipais de defesa dos direitos da mulher. 
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171. Incrementar parcerias com organizações da sociedade civil, com a participação 
dos conselhos estaduais e municipais, para formular e fiscalizar políticas e programas 
de govemo para a defesa dos direitos da mulher. 


172. Incentivar a participação das mulheres na política e na administração pública em 
todos os níveis, aplicando as políticas de cotas. 


173. Criar, manter e apoiar programas de combate à violência contra a mulher, 
priorizando as casas-abrigo e os centros integrados de atendimento às mulheres 
vitimas ou sob risco de violência, por meio de parcerias entre o Govemno Estadual, os 
governos municipais e organizações da sociedade civil. 


174. Apoiar a revogação de normas discriminatórias ainda existentes na legislação 
infraconstitucional contra a mulher. 


175. Apoiar a regulamentação do artigo 772, inciso XX, da Constituição Federal, por 
meio da formulação e implementação de leis e programas estaduais para proteção da 
mulher no mercado de trabalho, nas áreas urbana e rural. 


176. Divulgar na esfera estadual os tratados intemacionais de proteção dos direitos da 
mulher dos quais o Brasil é parte. 


177. Desenvolver pesquisas e divulgar informações sobre a violência e a discriminação 
contra a mulher e sobre formas de proteção e promoção de seus direitos. 


178. Criar um programa integrado de atendimento à mulher vítima de violência, que 
inclua, minimamente: programa de disque-denúncia, programa de assistência jurídica 
gratuita, meios para que seja mantida sua incolumidade física e sua inserção em 
programas de geração de emprego e renda. 


179. Garantir que a intervenção policial em rondas notumas seja feita por equipes 
mistas, compostas de homens e mulheres, a fim de evitar constrangimentos na 
abordagem de mulheres. 


180. Promover a incorporação de psicólogos e assistentes sociais ao quadro de pessoal 
das D elegacias da Mulher. 


181. Aumentar o número de Delegacias da Mulher na capital e instalar uma em cada 
município com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes, bem como proporcionar 
condições de formação continuada dos profissionais que trabalham com a temática da 
violência contra a mulher, criando núcleos especializados nas delegacias 
convencionais e nos institutos médico-legais e hospitais. 

182. Apoiar programas voltados para a defesa dos direitos dos profissionais do sexo. 


183. Garantir à mulher que é chefe de família, prioridade no acesso a programas 
governamentais e na elaboração de políticas públicas que atenda suas necessidades. 


Afrodescendentes 


184. Criar, promover e apoiar o Conselho Estadual da Comunidade Negra e incentivar 
a criação de conselhos municipais congêneres. 
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185. Formular políticas compensatórias que promovam social e economicamente a 
comunidade negra no Estado do Rio de Janeiro, seja através de ações afirmativas para 
sua inserção no mercado de trabalho, no serviço público, nas universidades e nos 
cursos técnicos e tecnológicos públicos, seja através de programas para sua 
profissionalização, treinamento e reciclagem, de acordo com a legislação nacional e 
intemacional. 


186. Desenvolver campanhas públicas de combate à discriminação racial e de 
valorização da pluralidade étnica no Brasil. 


187. Implementar a Convenção sobre a Eliminação da Discriminação Racial no 
Ensino. 


188. Incluir no currículo do ensino fundamental e médio, o tema transversal História e 
Cultura da Comunidade Negra no Brasil”, dando ênfase ao seu estado. 


189. Desenvolver programas de fomento à produção cultural e à preservação da 
memória da comunidade negra no Brasil, assegurando igualdade de oportunidade e 
tratamento para essas propostas dentre as políticas culturais do estado. 


190. Mapear e promover os atos necessários ao tombamento de sítios e documentos de 
importância histórica para a comunidade negra. 


191. Promover a titulação definitiva das terras das comunidades remanescentes de 
quilombos, nos termos do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, bem como apoiar programas que propiciem o desenvolvimento 
econômico e social dessas comunidades no estado. 


192. Apoiar e orientar juridicamente as comunidades quilombolas envolvidas em 
conflitos de terra. 


193. Criar banco de dados sobre a situação de implementação dos direitos civis, 
políticos, sociais, econômicos e culturais pra a população negra no Rio de Janeiro, que 
oriente políticas afirmativas, visando a promoção dessa comunidade. 


194. Assegurar a inclusão do quesito 'cor' em todos os sistemas de informação e 
registro sobre a população em bancos de dados nos setores públicos. 


195. Implementar pesquisa sobre a anemia falciforme, considerada doença genética da 
população negra e divulgar seus resultados. 


196. Assegurar a presença de negros e mestiços em propagandas institucionais 
contratadas pelos órgãos da administração pública direta e indireta do estado e dos 
municípios. 


197. Incentivar a pesquisa e divulgação sobre as causas da Leucopenia. 
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Povos Indígenas 


198. Formular políticas de proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas que 
não contrarem os princípios da Convenção Intemacional sobre Diversidade 
Biológica. 


199. Garantir aos povos indígenas, assistência à saúde por meio de programas 
diferenciados, com atenção à especificidade de cada povo. 


200. Garantir educação escolar diferenciada aos povos indígenas, respeitando seu 
universo sócio-cultural e habitat. 


201. Promover a divulgação de informações sobre os indígenas e seus direitos, 
principalmente nos meios de comunicação e escolas, como medida de combate à 
violência e discriminação contra esses povos e às suas culturas 


202. Apoiar as comunidades indígenas no desenvolvimento de projetos auto- 
sustentáveis do ponto de vista econômico, ambiental e cultural. 


203. Criar e apoiar o serviço de assistência e orientação jurídica para os povos 
indígenas. 


204. Coordenar e fiscalizar a execução de políticas de demarcação de terras das 
comunidades indígenas no estado. 


205. Organizar o levantamento da situação atual de saúde dos povos indígenas no 
estado e desenvolver ações emergenciais nesta área, em colaboração com o Govemo 
Federal. 


206. Estabelecer parceria com o Govemo Federal em programas de assistência 
emergencial às comunidades indígenas mais vulneráveis no estado. 


207. Criar programas de preservação e proteção ao conhecimento tradicional e às 
práticas fitoterápicas desenvolvidas nas terras indígenas. 


Ciganos 


208. Promover e proteger os Direitos Humanos e liberdades fundamentais dos 
ciganos, com atenção especial à sua liberdade de expressão cultural. 


209. Apoiar projetos educativos que levem em consideração as necessidades especiais 
das crianças e adolescentes ciganos, bem como estimular a revisão de documentos, 
dicionários e livros escolares que contenham estereótipos depreciativos com respeito 
aos ciganos. 


210. Estimular e apoiar as municipalidades nas quais se identifica a presença de 
comunidades ciganas com vistas ao estabelecimento de áreas de acampamento 
dotadas de infra-estrutura e condições necessárias. 


211. Sensibilizar as comunidades ciganas para a necessidade de realizar o registro de 


nascimento dos filhos, assim como apoiar medidas destinadas a garantir o direito ao 
registro de nascimento gratuito para as crianças ciganas. 
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212. Incluir as artes ciganas nas festividades em que se apresentem outras etnias, como 
negros e índios. 


213. Incluir o dia 12 (doze) de outubro no calendário de festividades da cidade do Rio 
de Janeiro como o dia do cigano e proporcionar o apoio da secretaria de cultura para 
as festividades e comemorações desta data. 


Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais (GLTTB) 


214. Apoiar propostas de inclusão na Constituição Federal e na Constituição Estadual 
de dispositivo que proíba expressamente a discriminação por orientação e identidade 
sexual. 


215. Apoiar e desenvolver programas de coleta e divulgação de informações, junto a 
organizações governamentais e não-governamentais, sobre a questão da violência 
contra os homossexuais, os transexuais e os profissionais do sexo. 


216. Pugnar pela punição dos autores de crimes motivados por discriminação contra a 
orientação ou a identidade sexual. 


217. Apoiar a criação e o funcionamento de casas de abrigo para adolescentes 
separados de sua família por sua orientação ou identidade sexual. 


218. Adotar medidas para coibir a discriminação com base em orientação e identidade 
sexual contra funcionários e servidores públicos. 


219. Aproveitar a estrutura de funcionamento das Delegacias Legais para o 
atendimento aos homossexuais vítimas de violência e treinar pessoal para esse tipo de 
atendimento nas demais delegacias do estado. 


220. Desenvolver campanhas educativas contra todo tipo de discriminação e 
preconceito em razão da orientação sexual ou de identidade, divulgando a legislação 
nacional proibitiva de todo tipo conduta discriminatória contra os GLTTB. 


Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 


221. Apoiar o aperfeiçoamento do Estatuto de Estrangeiros e garantir a plena 
satisfação de seus direitos. 


222. Promover e apoiar medidas que se voltem para a regularização da situação dos 
estrangeiros clandestinos e irregulares, dando-lhes plenas condições de exercício dos 
seus direitos. 


223. Apoiar a ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos 
dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias. 


224. Aprofundar o debate sobre os direitos dos migrantes no MERCOSUL e apoiar 


acordos para a proteção e promoção dos direitos dos migrantes oriundos dos países 
que conformam este bloco. 
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distinções 
regionais 
para 
entidades e 
personalidad 
es que 
tenham se 
destacado 
periodicame 
nte na luta 
pelos 
direitos 
humanos. 


188. 
Atribuir, 
anualmente, 
o Prêmio 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


189. 
Incentivar a 
criação de 
canais de 
acesso 
direto da 
população a 
informações 
e meios de 
proteção aos 
direitos 
humanos, 
como linhas 
telefônicas 
especiais. 


190. Apoiar 
programas 
de 
informação, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


entidades e 
personalidades 
que se tenham 
destacado na 
defesa dos 
direitos 
humanos. 


474. Incentivar a 
criação de canais 
de acesso direto 
da população a 
informações e 
meios de 
proteção aos 
direitos 
humanos, como 
linhas telefônicas 
especiais. 


475. Apoiar 
programas de 
formação, 
educação e 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


Incluir a temática dos Direitos 


trabalho em elaboração permanente 


sociedade que respeita a dignidade humana, que promove a vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade. 
Serão premiadas escolas de educação básica e instituições de ensino superior em diversas categorias, nos campos da 
elaboração de orientações curriculares, execução de ações pedagógicas nas escolas, pesquisas acadêmicas e formação de 
educadores/as, conforme texto de Referência anexo, intitulado “Proposta de Prêmio de Educação em Direitos Humanos”. 


Por seu objetivo, de fortalecer as políticas educacionais públicas em direitos humanos, o Prêmio busca contribuir com a 
implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) instituído pelo Brasil em 2003, pelo Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, de que o Ministério da Educação participa ao lado da SEDH/PR. Além disso, a 
iniciativa se coaduna aos objetivos da política do MEC e da Secad para o campo da Educação em Direitos Humanos, 
encontrando plena acolhida na ação 8751 - Apoio à Inserção das Temáticas de Cidadania, Direitos Humanos e Meio 
Ambiente no Processo Educacional, do Programa 1377 - Educação para a Diversidade e Cidadania do PPA 2008-2011. 


SITUAÇÃO ATUAL: Disque 180 e Disque 100 


PERSPECTIVAS: Apoio às ações da SEDH e SPM nos materiais didáticos dos projetos de Educação em Direitos Humanos e 
Escola que Protege. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), foram alcançados os 
seguintes resultados: 


- Projeto: 914 BRA 3034 - Educação em Direitos Humanos: Construindo uma Cultura de Respeito à Democracia e 
à Justiça - SEDH/UNESCO, resultando no apoio a 11 projetos e 6.240 pessoas capacitadas; 





655 


225. Oferecer serviços gratuitos de orientação e assistência jurídica aos refugiados e 
migrantes. 


226. Apoiar estudos, pesquisas e debates sobre formas de superação das adversidades 
enfrentadas por trabalhadores migrantes e suas famílias. 


227. Criar, incentivar e financiar projetos de assistência e de qualificação profissional e 
fixação territorial para a população migrante. 


Pessoas Portadoras de D eficiência 


228. Apoiar o Conselho Estadual para a Política de Integração da Pessoa Portadora - 
CO RDE - de D eficiência e incentivar a criação de conselhos municipais congêneres. 


229. Implementar políticas e programas de proteção dos direitos das pessoas 
portadoras de deficiência e sua integração plena à vida familiar e comunitária, 
priorizando o seu atendimento em residência e nos serviços comuns de saúde, 
educação, trabalho e serviço social e facilitar o seu acesso a serviços especializados e 
programas de complementação de renda, estendendo-as aos municípios. 


230. Formular e apoiar políticas de acesso do portador de deficiência ao mercado de 
trabalho e ao serviço público, bem como incentivar programas de educação e 
treinamento profissional que contribuam para a eliminação da discriminação. 


231. Incentivar e financiar a aquisição e adaptação de equipamentos que permitam o 
trabalho dos portadores de deficiência física. 


232. Promover campanha educativa para a integração da pessoa portadora de 
deficiência à sociedade, para a eliminação de todas as formas de discriminação e para 
a divulgação da legislação que os protege. 


233. Assegurar aos portadores de deficiência oportunidades de educação em ambientes 
inclusivos. 


234. Facilitar e incentivar o acesso de pessoas portadoras de deficiência aos serviços de 
informação, documentação e comunicação social públicos e privados. 


235. Desenvolver programas de remoção de barreiras arquitetônicas e urbanas, 
garantindo a observância das normas técnicas de acessibilidade (ABNT 9.050/ 94) por 
todos os órgãos públicos responsáveis pela elaboração e aprovação de projetos de 
obras, para garantir a funcionalidade das edificações e vias públicas e permitir à 
pessoa portadora de deficiência física, à gestante e ao idoso a preservação de sua 
autonomia e independência. 


236. Garantir atendimento prioritário ao portador de deficiência em todos os serviços 
públicos. 


237. Apoiar programas de estudo e pesquisa sobre a situação das pessoas portadoras de 
deficiência para mapeamento da sua situação no Estado. 
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238. Publicar guia informativo de atendimento de serviços públicos estaduais voltados 
à pessoa portadora de deficiência e de necessidades especiais. 


239. Apoiar programas de lazer, esporte, turismo, artísticos e culturais, voltados à 
pessoa portadora de deficiência. 


240. Promover campanha educativa para a integração da pessoa portadora de 
deficiência à sociedade, para a eliminação de todas as formas de discriminação e para 
a divulgação da legislação sobre os seus direitos. 


Idosos 
241. Apoiar a formulação e implementação da Política Nacional do Idoso. 


242. Formular uma Política Estadual do Idoso, em conformidade com a Política 
Nacional, para garantir aos cidadãos com mais de 60 (sessenta) anos as condições 
necessárias para o pleno exercício de seus direitos. 


243. Apoiar o fortalecimento de conselho estadual e a criação de conselhos municipais 
e associações de defesa dos direitos do idoso. 


244. Desenvolver e apoiar programas de escolarização e de geração de renda para 
pessoas idosas, através de treinamento e formação para o combate à discriminação no 
ambiente de trabalho. 


245. Incentivar a criação de cooperativas, microempresas e outras formas de geração 
de renda para o idoso. 


246. Apoiar programas de preparo das pessoas idosas para a aposentadoria. 


247. Apoiar programas de formação para profissionais que trabalham com idosos e de 
orientação aos servidores públicos, civis e militares, para um atendimento adequado 
ao idoso. 


248. Incentivar a criação de leis estaduais e municipais, que possibilitem ao idoso 
acesso gratuito ao teatro, cinema, parques, estádios de esportes e centros de lazer 


249. Conceder passe livre e precedência de acesso aos idosos em todos os sistemas de 
transporte público urbano e interurbano. 


250. Adequar o sistema de transporte coletivo, tomando-o mais acessível ao idoso, 
reformulando inclusive a legislação que assegura sua gratuidade, diminuindo o limite 
de idade de 65 para 60 anos, para o acesso universal do idoso. 


251. Apoiar programas de assistência aos idosos visando a sua integração à família e à 
sociedade e incentivando o atendimento no seu próprio ambiente. 


252. Apoiar a criação e o funcionamento de centros de convivência para pessoas 


idosas, com atendimento social e atividades físicas, laborativas, recreativas e 
associativas. 
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253. Estudar formas de garantir moradia aos idosos desabrigados, ou que moram de 
forma precária e não possuem condições de pagar aluguel. 


254. Garantir assistência preferencial ao idoso no sistema público de saúde, nos setores 
médico, odontológico e psicológico, com fornecimento de remédios aos que não 
podem custeá-los e aos que se encontrem intemados em residências públicas para 
idosos 


255. Pugnar pela humanização dos asilos, inclusive promovendo visitas regulares do 
Conselho Estadual do Idoso às residências para idosos, para verificar de as condições 
de funcionamento destes possibilite a satisfação de seus direitos fundamentais. 

256. Apoiar a criação da Curadoria do Idoso, no âmbito do Ministério Público. 


257. Apoiar programas de estudo e pesquisa sobre a situação dos idosos com vistas ao 
mapeamento da situação dos idosos no Estado. 


258. Criar e incentivar programas de lazer e turismo para a população idosa. 
259. Apoiaro projeto “Universidade da Terceira Idade”. 
260. Criar programas especiais de auxílio-aluguel para idosos de baixa renda. 


261. Estimular através de programas específicos e ações concretas, permanente 
assistência econômica, sócio-recreativa e à saúde do idoso. 


262. Possibilitar a prestação da assistência domiciliar ao idoso inválido que não 
disponha de apoio familiar ou social, impossibilitado de comparecer ao serviço de 
saúde por conta própria. 


263. Garantir ao idoso carente que é portador de doença crônica-degenerativa, o 
custeio do medicamento prescrito pelo médico, assegurando a continuidade do 
tratamento. 


264. Apoiar a instalação em todo o estado de delegacias especializadas para idosos de 
modo a facilitar o seu acesso aos serviços oferecidos por esses órgãos. 


265. Propor legiaslação que determine a instauração de enfermarias geriátricas na rede 
hospitalar pública e privada, bem como o direito de acompanhamento do idoso por 
familiares ou responsáveis, durante 24 horas por dia, nos casos de internação. 


266. Desenvolver programas de formação de funcionários dos serviços de transportes 
urbanos e interurbanos para orientá-los sobre a forma adequada de atendimento ao 
idoso. 

DO DIREITO À SEGURANÇA 
267. Criare apoiar programas e ações preventivas a todas as formas de violência contra 


grupos e pessoas que política e historicamente vivenciam discriminação, 
particularmente mulheres, negros, homossexuais, transexuais, crianças e adolescentes, 


21 


indígenas, trabalhadores sem-teto, população em situação de rua, migrantes, idosos, 
bem como policiais e seus familiares. 


268. Criar e apoiar programas de prevenção e repressão à violência doméstica, com 
ampla participação da sociedade civil e do govemo, especialmente das delegacias da 
mulher, implementando e ampliando serviços de assistência às famílias, crianças e 
adolescentes. 


269. Desenvolver estudos sobre a viabilidade da criação de uma vara criminal 
especializada em violência doméstica. 


270. Criar um sistema integrado de comunicação e informação entre as polícias civil e 
militar, no âmbito estadual, com gestões para buscar a participação da Polícia Federal. 


271. Realizar sistematicamente pesquisas e estudos com o objetivo de identificar e 
mapear áreas de alto índice de violência no estado, para orientar as ações preventivas 
à sua incidência. 


272. Instituir cursos de formação e reciclagem regulares para profissionais das áreas de 
segurança e justiça, encarregados da resolução de conflitos coletivos. 


273. Criar e apoiar programas e campanhas de prevenção ao trabalho forçado de 
crianças, adolescentes e migrantes nas Secretarias de Trabalho, de Direitos Humanos 
e de Segurança Pública, bem como nos órgãos estaduais ligados a essa clientela. 


274. Estimular e apoiar a criação de conselhos comunitários de segurança e cidadania, 
para permitir não só o monitoramento e acompanhamento das atividades das polícias 
civil e militar nas comunidades, como o desenvolvimento de mecanismos de 
prevenção à violência e de melhoria da relação entre a polícia e a comunidade. 


275. Dotar o Instituto de Criminalística Carlos ÉEboli e o Instituto Médico Legal 
Afrânio Peixoto de autonomia administrativa e financeira, adotando medidas que 
assegurem a sua excelência técnica, por meio da criação de Superintendência de 
Polícia Técnico-Científica. 


276. Reformular os critérios de seleção e promoção de policiais, de forma a incentivar e 
valorizar o cumprimento à lei, o uso limitado da força, a defesa dos direitos do 
cidadão e da dignidade humana no exercício de suas atividades. 


277. Promover, periodicamente, cursos de formação em Direitos Humanos para 
policiais em todos os níveis da hierarquia policial. 


278. Implantar programa de seguro de vida especial para policiais. 


279. Implantar programa de acompanhamento psico-social a policiais envolvidos em 
ocorrências de alto risco, na Secretaria de Segurança Pública, para afastar, do 
policiamento de rua, os policiais envolvidos em ocorrências que tenham como 
resultado a morte ou invalidez de civis, obrigando-os a realizar cursos de reciclagem. 


280. Regulamentar e intensificar o controle sobre o uso de armas e munições por 


policiais em serviço e nos horários de folga, exigindo que elaborem relatório sobre 
cada ocorrência de disparo de arma de fogo. 


22. 


281. Desenvolver e apoiar programas e campanhas de desarmamento, com apreensão 
de armas ilegais, a fim de implementar no estado a lei federal que criminaliza a posse e 
o porte ilegal de armas. 


282. Propor a revisão da legislação que regulamenta os serviços privados de segurança. 


283. Propor a revisão da legislação regimental e disciplinar da Polícia Militar do Rio de 
Janeiro, superando a rigidez das penas disciplinares e adequando-as aos princípios da 
Constituição Federal. 


284. Garantir o atendimento respeitoso a todo cidadão, sem discriminação de nenhuma 
espécie, nas delegacias de polícia. 


285. Criar banco de dados de estatísticas criminais, divulgando regularmente 
informações sobre os crimes violentos praticados por policias em confronto com 
civis e o número de mortos e feridos das duas partes. 


280. Desenvolver programas de orientação para profissionais 
do direito, policiais civis e militares, agentes penitenciários e lideranças comunitárias, 
para o respeito dos Direitos Humanos e a valorização das diferenças. 


287. Inserir nos cursos de formação de policiais civis e militares disciplinas sobre 
Direitos Humanos, visando: a)sensibilizá-los para a importância do respeito a esses 
direitos; b) para a prevenção à violência desses profissionais, especialmente contra 
mulheres, negros crianças, adolescentes e homossexuais e c) adequar as suas ações às 
regras de conduta estabelecidas pelas Nações Unidas. 


288. Incentivar a remuneração digna e compatível com as funções dos policiais civis e 
militares do estado. 


289. Promover melhorias nos espaços físicos das Delegacias de Polícia Civil e 
Companhias de Polícia Militar da capital e do interior. 


290. Implementar políticas públicas de integração entre os órgãos de segurança pública 
e os demais órgãos governamentais gestores e executores das políticas sociais, 
especialmente os de saúde, educação, cultura e trabalho com o objetivo de limitar a 
incidência e o impacto da violência. 


291. Realizar estudos e pesquisas permanentes sobre a violência e seus custos, a 
discriminação, a vitimização e as violações de Direitos Humanos, traçando o perfil 
dos autores e vítimas dessas violações e consolidar essas informações em banco de 
dados para livre acesso dos interessados e divulgação para toda a sociedade. 


292. Realizar campanhas permanentes para conscientizar a população do Rio de 
Janeiro sobre os custos sociais da violência. 


293. Consolidar e fortalecer o controle extemo da atividade policial pelo Ministério 
Público, de acordo com o Artigo 129, VII da Constituição Federal. 
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294. Realizar campanhas de esclarecimento sobre os fatores que aumentam o risco de 
violência, como as armas, as drogas e o álcool. 


DO DIREITO À JUSTIÇA 


295. Incentivar o estabelecimento e funcionamento de plantões permanentes do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, da D efensoria Pública e da Polícia Judiciária. 


296. Estimular o debate sobre a reforma do Poder Judiciário e do Ministério Público, 
apoiando as medidas que visem garantir a transparência, a equidade e a celeridade dos 
seus atos para melhor atender às demandas da população. 


297. Apoiar o Ministério Público no estado em todas as suas ações, com atenção 
especial à Promotoria de Cidadania e Direitos Humanos, inclusive oferecendo 
condições para a ampliação dos recursos materiais e humanos disponíveis para este 
Órgão, W que conceme especificamente ao número de promotores de justiça e 
pessoal técnico necessário ao seu adequado funcionamento. 


298. Realizar gestões junto ao Poder Legislativo para aprovação de lei estadual que 
regulamenta os juizados especiais cíveis e criminais, para que sejam efetivamente 
implantados em todo o Estado, de forma satisfatória. 


299. Expandir, modemizar e informatizar os serviços públicos que possibilitam o 
acesso à justiça, para melhorar o sistema de proteção e promoção dos Direitos 
Humanos. 


300. Ampliar o número dos defensores públicos no estado e equipar a D efensoria 
Pública com os meios necessários a sua efetiva atuação em todas as comarcas do 
estado, com o objetivo de expandir e melhorar o atendimento às pessoas necessitadas 
de assistência jurídica gratuita. 


301. Apoiar iniciativa de extinção da Justiça Militar dos estados, com atribuição à 
Justiça comum da competência para julgamento de todos os crimes cometidos por 
policiais militares. 


302. Manter o Programa Estadual de Proteção a Testemunhas, preservando a 
integridade física e psicológica de indivíduos ameaçados em razão de envolvimento 
em inquérito policial ou processo judicial, em parceria com a sociedade civil. 


303. Criar um programa de apoio às vítimas da violência, aos seus familiares e 
dependentes, que lhes possibilite assistência social, médica, psicológica e jurídica, nos 
termos do artigo 245 da Constituição Federal. 


304. Promover medidas de combate à impunidade no estado, sobretudo em casos de 
graves e notórias violações de Direitos Humanos. 


305. Divulgar as Corregedorias do Ministério Público e de Justiça do estado, através de 
manuais explicativos sobre os direitos dos cidadãos e sobre as atribuições desses 
órgãos, para que a Sociedade Civil possa encaminhar reclamações contra membros 
dessas instituições. 
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306. Fortalecer e ampliar a atuação das corregedorias administrativas do Poder 
Executivo, notadamente de Polícia, do Ministério Público e do Poder Judiciário. 


307. Estimular a criação de ouvidorias pelo Ministério Público, pelo Poder Judiciário e 
Legislativo nas secretarias de Estado, especialmente nas de educação e saúde, 
garantindo aos ouvidores mandato com prazo certo. 


308. Dotar a Ouvidoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro, de poderes para 
receber denúncias de violações de direitos cometidos por policiais civis e militares e 
para acompanhar investigações, tanto no âmbito da polícia judiciária quanto no das 
sindicâncias administrativas da Corregedoria de Polícia do Estado. 


309. Assegurar que o Ouvidor de Polícia seja escolhido dentre os cidadãos residentes e 
domiciliados no estado, por indicação da sociedade civil organizada e eleito pelo 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, com mandato definido em lei e 
somente podendo ser removido do cargo por deliberação do mesmo Conselho. 


310. Instalar e divulgar canais especiais de comunicação entre a população e as 
ouvidorias de polícia civil e militar, para denúncias, orientação e sugestões, 
especialmente nas áreas de segurança, justiça, saúde e educação, garantindo o 
anonimato dos usuários e a publicação das estatísticas detalhadas dessas denúncias. 


Intemos do Sistema Penitenciário 


311. Desenvolver parcerias entre o Estado e entidades da sociedade civil para o 
aperfeiçoamento do sistema penitenciário e para a proteção dos direitos de cidadania 
e da dignidade do preso e de sua família. 


312. Incentivar a aplicação de penas alternativas pelo Poder Judiciário, criando 
condições objetivas para a sua execução, com o fim de modemizar e humanizar o 
sistema penitenciário e para a melhor reintegração social dos apenados. 


313. Desenvolver programas de informatização do sistema penitenciário, integrados ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário, para agilizar o sistema de execução penal. 


314. Desenvolver programas de identificação de postos de trabalho para cumprimento 
de pena de prestação de serviços à comunidade, por meio de parcerias entre órgãos 
públicos e sociedade civil. 


315. Criar mecanismos que possibilitem descentralizar o sistema penitenciário, 
promovendo a sua interiorização, com a construção de presídios de pequeno porte, 
que permitam que as penas sejam cumpridas em estabelecimentos penais nas cidades 
mais próximas dos familiares. 


316. Construir novas unidades para o cumprimento de penas em regime semi-aberto e 
aberto, criando condições objetivas para o seu funcionamento adequado, conforme 
previsto em lei. 


317. Criar grupo de trabalho encarregado de propor ações urgentes para melhorar o 


funcionamento da Vara de Execuções Penais, com a participação de representantes 
do Poder Judiciário, Ministério Público, Procuradoria Geral do Estado, 
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Departamento de Sistema Penitenciário e da Segurança Pública, OAB e organizações 
da sociedade civil. 


318. Criar as condições necessárias ao cumprimento da Lei de Execução Penal, por 
meio da individualização das penas, com a contratação e a formação de profissionais 
para elaborar e acompanhar programas de reintegração social e educação dos presos, 
em parceria com entidades não-governamentais. 


319. Aperfeiçoar o tratamento prisional da mulher, garantindo progressivamente a 
alocação de agentes do sexo feminino para vistoria e guarda dos pavilhões, de forma a 
criar condições adequadas às visitas íntimas e de familiares às internas. 


320. Instituir a Ouvidoria do Sistema Penitenciário no estado. 


321. Garantir o pleno direito de defesa do preso, proporcionando assistência judiciária 
gratuita àquele que não puder custeá-la por meios próprios. 


322. Garantir acesso aos mapas da população de presos do sistema penitenciário, nas 
casas de custódia e nas delegacias policiais, a fim de permitir o monitoramento da 
relação entre número de vagas oferecidas e ocupadas no sistema. 


323. Criar mecanismos de defesa técnica para presos acusados em processos 
disciplinares. 


324. Criar mecanismos que promovam a agilização do exame de corpo de delito nos 
casos de denúncia de violação à integridade física do preso. 


325. Criar instituição especializada para a formação e aperfeiçoamento dos diretores e 
agentes penitenciários, realizando cursos regulares e de reciclagem, que enfatizem o 
respeito aos Direitos Humanos, de acordo com as normas internacionais mínimas 
para o sistema penitenciário. 


326. Implantar escolas de ensino fundamental e médio para presos em todas as 
unidades prisionais, garantindo-lhes o acesso à educação, ao esporte e à cultura, 
fortalecendo projetos como E ducação Básica, Educação pela Informática, Telecurso , 
Teatro nas Prisões e Oficinas Culturais, privilegiando parcerias com organizações 
não-governamentais e universidades. 


327. Implementar os procedimentos do 'Manual de Segurança Física das Unidades 
Prisionais! em todo o sistema penitenciário do estado. 


328. Promover a criação de grupo de negociadores para a resolução pacífica de 
incidentes prisionais e elaborar manual com regras mínimas para tratamento de 
rebeliões no sistema penitenciário. 


329. Criar condições para a absorção pelo sistema penitenciário dos presos condenados 
e recolhidos nas delegacias policiais e casas de custódia do Estado. 


330. Promover programas de formação técnico-profissionalizante para os presos, 


possibilitando sua reintegração social profissional nas áreas urbanas e rurais, 
privilegiando parcerias com organizações não-governamentais e universidades. 
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331. Desenvolver programas visando à absorção pelo mercado de trabalho de egressos 
do sistema penitenciário e presos em regime aberto e semi-aberto, privilegiando 
parcerias com organizações não-governamentais. 


332. Apoiar propostas legislativas para estender ao trabalhador preso os direitos do 
trabalhador livre, incluindo a sua integração à Previdência Social, ressalvadas apenas 
as restrições inerentes à sua condição. 


333. Aperfeiçoar o atendimento à saúde no sistema penitenciário, inclusive 
estabelecendo convênios entre governo estadual e governos municipais para garantir 
assistência médica e hospitalar, bem como o atendimento psicológico para a 
população carcerária. 


334. Realizar o monitoramento epidemiológico da população carcerária. 


335. Garantir que as revistas aos visitantes de presídios sejam procedidas com respeito 
à dignidade e à integridade física do cidadão e da cidadã, respeitando-se as prioridades 
dos portadores de necessidades especiais. 


336. Promover a realização de concursos públicos para a admissão de novos agentes 
penitenciários, a fim de que sejam atendidas as necessidades imediatas das unidades 
prisionais. 


337. Prover o Conselho Penitenciário dos meios necessários ao seu bom 
funcionamento, ampliando a sua estrutura funcional com pessoal qualificado e 
dotando-o de condições materiais adequadas. 


338. Proporcionar assistência psicológica e social às famílias dos presos. 


339. Fiscalizar e combater incessantemente todo tipo de corrupção no sistema 
penitenciário. 


340. Assegurar recursos orçamentários suficientes para a manutenção de todos os 
presídios existentes no estado, bem como garantir a alimentação dos presos nas 
Delegacias de Polícia. 


341. Incentivar centros de apoio e solidariedade mútua, não-governamentais, 
envolvendo familiares de presos e vítimas. 


342. Respeitar as regras mínimas para o tratamento de prisioneiros emitidas pela 
Organização das Nações Unidas, respeitando-se a distribuição de presos por metro 
quadrado, a separação dos presos por tipo delito cometido, por antecedentes 
criminais, por grau de periculosidade, dentre outras exigências. 


343. Estimular a criação de Varas de Execução Penal nas comarcas do interior onde 
existam unidades prisionais. 


344, Criar novas penitenciárias agrícolas no estado e promover as condições 
necessárias para que a penitenciária agrícola de Magé atenda às suas finalidades. 


345. Criar grupo de trabalho composto por juristas e membros do Conselho da 
Comunidade com a missão de encontrar soluções viáveis para neutralizar a influência 
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do poder das organizações criminosas no interior dos presídios, principalmente junto 
aos novos detentos. 


346. Aperfeiçoar as unidades prisionais femininas, de acordo com a legislação nacional 
e internacional vigente sobre a matéria. 


346. Transformar da Coordenação de Correição Intema em Corregedoria ligada à 


Secretaria de Justiça, com poderes mais amplos para apurar a prática de irregularidades no 
DESIPE. 


347. Garantir a proteção aos presos que denunciem torturas ou maus tratos. 
348. Criar o cargo de Técnico em Execução Penal para as atividades diretamente 


relacionadas ao acompanhamento da execução penal, a cargo dos Serviços e Seções de 
Classificação do DESIPE; 


349. G arantir o exercício do direito de voto aos presos de Casas de Custódia e D elegacias. 
350. Estender o direito de visitas íntimas aos homossexuais no Sistema Penitenciário. 


351. Estender os programas de trabalho remunerado, desenvolvidos pela Fundação Santa 
Cabrini, aos egressos do Sistema Penitenciário e aos presos em regime de livramento 
condicional. 


352. Estabelecer convênio com a Secretaria de Estado de Trabalho para a criação de um 
programa de qualificação profissional e de apoio a micro-créditos para os egressos do 
Sistema Penitenciário. 


353. Apoiar as organizações não-governamentais que promovem programas para a 
qualificação profissional e inserção do egresso do Sistema Penitenciário no mercado de 
trabalho. 


354. Incentivar o debate sobre a reformulação do Regulamento do Sistema Penitenciário 
e apoiar medidas legislativas de aprovação de novo regulamento. 


DEMOCRACIA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 


356. Formular e implementar políticas e programas de desenvolvimento sustentável e 
redução das desigualdades regionais, econômicas, sociais e culturais, definindo 
recursos em cada secretaria estadual e integrando suas ações para o alcance dessas 
metas. 


357. Criar um banco de dados que possibilite o direcionamento das políticas e programas 
de govemno e a realização de parcerias entre o estado e a sociedade local para a 
redução de desigualdades regionais, econômicas, sociais e culturais. 


358. Incentivar as empresas a publicarem em seus balanços, informações sobre realizações 
na área da promoção e defesa dos direitos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais. 

359.Criar programa de segurança alimentar que vise a satisfação das necessidades 
alimentares das vítimas do desemprego. 
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educação e 
treinamento 
de direitos 
humanos 
para 
profissionais 
de direito, 
policiais, 
agentes 
penitenciário 
se 
lideranças 
sindicais, 
associativas 
e 
comunitárias 
, para 
aumentar a 
capacidade 
de proteção 
e promoção 
dos direitos 
humanos na 
sociedade 
brasileira. 


191. 
Orientar tais 
programas 
na 
valorização 
da moderna 
concepção 
dos direitos 
humanos 
segundo a 
qual o 
respeito à 
igualdade 
supõe 
também a 


treinamento em 
direitos humanos 
para 
profissionais de 
direito, policiais, 
agentes 
penitenciários e 
lideranças 
sindicais, 
associativas e 
comunitárias. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Humanos na formação das 
Academias de Polícia e nas 
instituições militares. 
Capacitação prévia de 
professores. Criação de 
cursos de especialização, 
mestrado e doutorado nas 
universidades públicos. Criar 
programas educativos de 
cidadania e direitos humanos 
para serem exibidos em 
espaços públicos, bem como 
materiais didáticos, folders, 
cartilhas, revistas, inclusive 
em sistema Braile e 


ampliação da escrita para 
pessoas com baixa visão 
para serem trabalhadas nas 


escolas municipais e 
estaduais. Promoção de 
debates, oficinas, cursos de 
direitos humanos, envolvendo 
a comunidade. 





trabalho em elaboração permanente 


- Apoio a 14 projetos, em parceria com o Ministério da Educação, para estruturação e fortalecimentos de 14 Comitês 
Estaduais de Educação em Direitos Humanos e Capacitação de 7.927 Trabalhadores da Educação Básica na temática dos 
Direitos Humanos para disseminação de uma cultura de Direitos Humanos nas escolas; 


- Execução do “Programa Reconhecer: Ressignificando o Ensino de Direito e Construindo Práticas 
Emancipatórias”, uma parceria entre o Ministério da Justiça e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade do MEC. 


Os Programas Educação em Direitos Humanos e Escola que Protege também visam essa capacitação nas temáticas 
relacionadas a direitos humanos e violações aos direitos de crianças e adolescentes. Ver meta 470. 


No âmbito do Programa EJA Prisional, até 2007 foram realizadas ações de formação de professores, agentes e gestores 
que atuam em unidades prisionais em 12 Estados. Foram desenvolvidas articulações com as Secretarias de Educação e 
Justiça por meio de seminários Nacionais e Regionais visando institucionalizar a Educação de Jovens e Adultos em prisões e 
consolidar uma rede. 

PERSPECTIVAS: 

Ampliação de articulação dos projetos de EDH, EqP e outros apoiados pela Secad de que incluam, ostensivamente, a 
participação de segmentos comunitários e, em especial, os vinculados aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação 
em Direitos Humanos, assim como os membros comunitários dos Conselhos de Escolares de Educação. Os trabalhos 
deverão ser feitos sempre em parceria com a SEDH. 

EJA Prisional: Inclusão da Educação em Prisão nos Planos de Ações Articuladas e Formação de professores agentes e 
gestores que atuam em unidades prisionais, estruturando acervos e apoiando financeiramente ações de educação nas 
prisões. 
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360. Incentivar empresas a criarem e publicarem cadastros que contenham descrição do 
perfil dos seus empregados, com atenção especial às diversidades representadas pela 
admissão de negros, mulheres, portadores de deficiência, orientação sexual etc. 


361. Apoiar medidas de instalação de Conselhos e Fundos Municipais da Assistência 
Social e elaborar planos municipais de assistência social com programas destinados a 
crianças e adolescentes, família, maternidade, aos idosos, portadores de deficiência e 
de patologias, para a inserção no mercado de trabalho e geração de renda, 
incentivando a formação de parcerias entre organizações governamentais e da 
sociedade civil. 


362. Implantar políticas de complementação de renda familiar, integradas com políticas 
educacionais, de saúde, de habitação, de inserção no mercado de trabalho e de 
geração de renda. 


363. Incentivar a implementação de programas de orientação e apoio à família em 
parceria com a sociedade civil, a fim de capacitá-la a resolver seus conflitos de forma 
pacífica e a cumprir sua responsabilidade de proteger e educar as crianças e 
adolescentes. 


364. Incentivar a inserção da disciplina Cidadania e Direitos Humanos”, que inclua 
abordagem de gênero e etnia, em todos os cursos de formação universitária. 


365. Apoiar propostas legislativas coibindo todo tipo de discriminação, com base em 
origem social, nacional etnia, sexo, idade, credo religioso, convicção ideológica, 
orientação ou identidade sexual, deficiência física ou mental ou de qualquer outra 
natureza e propor a revogação das normas discriminatórias encontradas na legislação 
infraconstitucional. 


366. Propor e acompanhar políticas, programas e campanhas para a eliminação de todas 
as formas de discriminação, em particular nas áreas de educação, saúde, trabalho e 
meios de comunicação social. 


367. Desenvolver programas permanentes de treinamento do servidor público, para 
habilitá-lo a relacionar-se adequadamente com a diversidade social e a identificar e 
combater práticas discriminatórias. 


368. Instituir prêmios para entidades, campanhas, reportagens ou pessoas que se 
destacarem na defesa dos Direitos Humanos e que contribuírem para difundir uma 
nova mentalidade de respeito a esses direitos. 


369. Promover e apoiar a promoção de debates, encontros, seminários e fóruns de debate 
sobre políticas e programas de Direitos Humanos nos municípios e regiões do 
estado. 


370.Promover campanhas de divulgação da legislação e das normas nacionais e 
intemacionais de proteção dos Direitos Humanos para operadores do direito, 
organizações não-governamentais, igrejas, movimentos sociais e sindicais e para a 
população em geral. 


371.D esenvolver programas educativos que valorizem a diversidade e o pluralismo para a 
construção de uma sociedade democrática. 
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372. Instituir a Semana de Direitos Humanos" na rede escolar pública e privada do 
estado, envolvendo alunos, professores, funcionários, pais e a comunidade para 
discutirem e expressarem, através de manifestações artísticas, conceitos e atitudes de 
respeito aos Direitos Humanos, que culmine com a premiação de alunos e escolas 
que se destacarem nas diversas modalidades de expressão sobre o tema. 


373.Promover cursos de formação e seminários para professores da rede pública e 
privada sobre a questão étnica, resgatando a história e as lutas do povo negro e 
indígena na construção do país, com o objetivo de construir uma mentalidade de 
respeito à diversidade étnica e cultural, em conformidade com os novos parâmetros 
curriculares do Ministério da Educação. 


374. Apoiar a inclusão do tema transversal “Ética, Cidadania e Cultura da Paz” na grade 
curricular do ensino fundamental. 


375. Instalar e manter centros de referência regionais de Direitos Humanos, com 
biblioteca especializada, para desenvolvimento de estudos e projetos sobre o tema. 


376. Elaborar indicadores de desenvolvimento humano no Estado. 


377. Criar canais de acesso direto e regular da sociedade civil a informações e documentos 
governamentais. 


378. Instalar, no âmbito da Secretaria do Trabalho, uma Câmara Permanente de 
Promoção da Igualdade, para elaboração de diagnósticos e formulação de políticas, 
programas e campanhas de promoção da não-discriminação no trabalho. 


379. Apoiar a criação de fóruns municipais para discussão de políticas sociais para o 
estado. 


380. D esenvolver e implementar programas permanentes de qualidade no serviço público. 


381. Criar, manter e apoiar programas permanentes de proteção à população em situação 
de rua, incluindo abrigo, qualificação profissional, orientação sócio-educativa, com o 
objetivo de sua inclusão social. 


382.Promover a divulgação por meio de cartilhas, folhetos e outros meios de 
comunicação, de informação à população sobre os seus direitos básicos e os sobre 
como utilizar os mecanismos postos à sua disposição para fazer com que sejam 
respeitados. 


383.Criar o Conselho Estadual de Comunicação Social, com o objetivo de formular, 
implementar, monitorar e avaliar a política estadual de comunicação social. 


384. D esenvolver ações para proteger o direito à preservação da imagem dos cidadãos. 
385. Criar uma comissão de educação e mídia, com a participação de representantes do 
Govemo do Estado, da sociedade e dos meios de comunicação social, para apoiar o 


desenvolvimento de uma perspectiva positiva no tratamento das questões de Direitos 
Humanos na mídia. 
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386. Instar as autoridades competentes a punirem os responsáveis pela transmissão de 
programas de rádio e televisão que contenham incitação ou apologia ao crime, com a 
aplicação das sanções cabíveis às concessionárias, na forma da lei. 


387. Divulgar a atuação do Conselho Estadual de D efesa dos Direitos Humanos. 
388. Utilizar maior espaço na mídia para a defesa e divulgação dos Direitos Humanos. 


389.Dotar o Conselho Estadual de D esenvolvimento Urbano de poderes para deliberar 
sobre políticas públicas para a área e torná-lo órgão de composição paritária, e 
garantir o seu funcionamento. 


390. Apoiar a implantação de Conselhos e Fundos Municipais de Desenvolvimento 
Urbano, com o objetivo de democratizar a discussão de políticas e programas de 
desenvolvimento urbano. 


391.A poiar medidas no âmbito estadual e municipal que visem a remuneração da cessão 
de próprios públicos para clubes e entidades sem fins lucrativos, destinando os 
recursos para programas de assistência social. 


392. Ampliar o programa de municipalização da defesa do consumidor por meio do apoio 
à criação de unidades do Programa Estadual de Orientação e Proteção ao 
Consumidor - PROCON - em todos os municípios do estado. 


393. A poiar a instalação de juizados especiais para questões de direito do consumidor em 
todo o estado. 


394. A perfeiçoar a defesa de direitos dos consumidores, inclusive estabelecendo convênio 
entre o PROCON e a Procuradoria Geral do Estado para a propositura de ações 
individuais, coletivas e ações civis públicas. 

395. D esenvolver programas de Educação para o Consumo” nas escolas ou através dos 
meios de comunicação, bem como divulgar mais informações sobre a defesa do 
consumidor, em parceria com o PROCON. 

396. Propor lei de defesa do usuário do serviço público. 

397.Valorizar e apoiar organizações civis de defesa do consumidor. 


398. Fortalecer a atuação do PROCON e desenvolver campanhas para a conscientização 
da população sobre os direitos do consumidor. 


IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO 


399.0 Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos - CEDDH - deverá 
monitorar a atuação das autoridades competentes para apurar e responsabilizar 
judicialmente os agentes públicos acusados de atos de violência e corrupção. 


400. Criar núcleo formado por representantes do Govemo do Estado, do Conselho 
Estadual de D efesa dos Direitos Humanos, da sociedade civil e da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro - UERJ - para: a) coordenar e monitorar a efetivação do 
Programa Estadual de Direitos Humanos e b) elaborar relatórios anuais sobre sua 
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implementação, a partir de relatórios parciais elaborados por todas as Secretarias de 
Estado. 


401. Atribuir aa CEDDH a responsabilidade de coordenar a execução e monitorar a 
implementação do Programa Estadual de Direitos Humanos e elaborar relatórios 
anuais sobre a situação dos Direitos Humanos no Rio de Janeiro. 


402.Acompanhar e apoiar as prefeituras municipais no cumprimento das obrigações 
mínimas de proteção e promoção dos Direitos Humanos reconhecidos e protegidos 
pela legislação nacional, e por este plano estadual. 


403. Estabelecer acordos entre o Govemo Estadual, os govemos municipais e 
organizações da sociedade civil, para formação e formação de “agentes da cidadania”, 
para atuarem na formulação, implementação e monitoramento de políticas de 
Direitos Humanos previstas particularmente no PEDH. 


404. Assegurar a ampla divulgação e distribuição do Plano Estadual de Direitos Humanos 
no Estado, por todos os meios de difusão. 


405. Apoiar a criação e o funcionamento de conselhos municipais de defesa dos Direitos 
Humanos e de defesa da cidadania. 


406. Incentivar a elaboração de planos municipais de Direitos Humanos. 


407.Apoiar o funcionamento da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa. 


408. A poiar a criação e o funcionamento de comissões de Direitos Humanos nas câmaras 
municipais. 


409. Incentivar a formação de parcerias entre o Estado e a sociedade na formulação, 
implementação, monitoramento e avaliação de políticas e programas de Direitos 
Humanos. 


410. Elaborar indicadores básicos para o monitoramento e avaliação de políticas de 
Direitos Humanos e da qualidade de programas relativos aos Direitos Humanos. 


411.Divulgar anualmente as iniciativas do Govemo do Estado no cumprimento do Plano 
Estadual de Direitos Humanos. 


412.Dotar o Conselho Estadual de D efesa dos Direitos Humanos de orçamento e quadro 
de pessoal próprio, para permitir o acompanhamento do Programa Estadual de 
Direitos Humanos e o recebimento de denúncias, bem como do monitoramento e da 
fiscalização das investigações decorrentes de violações de Direitos Humanos na 
capital e no interior do Estado. 


413. Criar um banco de dados sobre as violações de Direitos Humanos, incluindo o perfil 
dos autores e das vítimas dessas violações, sob responsabilidade do Conselho 
Estadual de Direitos Humanos, para subsidiar a formulação de políticas públicas e 
ações concretas e complementares àquelas já definidas neste PED H. 


ER 


414.Criar banco de dados sobre entidades, partidos políticos, empresas, sindicatos, 
escolas e outras associações comprometidas com a promoção e proteção dos 
Direitos Humanos. 
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PLANO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS 


MINUTA PARA CONTRIBUIÇÕES DA 
SOCIEDADE 


APRESENTAÇÃO 


O PLANO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS - PEDH, é uma iniciativa do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro e obedece as diretrizes da Conferência 
Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, em 1993, da qual o Brasil é 
signatário tendo inclusive, em 1996, lançado o Programa Nacional de Direitos 
Humanos, com uma atualização em 2002. 


O processo de materialização do PLANO está orientado pela ampla participação das 
organizações, entidades e pessoas representativas da sociedade civil e que atuam 
voltadas para a garantia e expansão dos princípios de Direitos Humanos. 


Desta forma, no final do ano de 2001 e princípio de 2002, foram realizadas 10 
conferências em pólos municipais, alcançando a maioria dos municípios do Estado, 
com a participação de cerca de 720 pessoas e 70 ONGs, prefeituras municipais, 
casas legislativas, servidores públicos, estudantes e outros segmentos da 
população. 


A equipe técnica da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, lotada na 
Coordenadoria Executiva do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos 
Humanos, em parceria com o Movimento Nacional de Direitos Humanos —MNDH 
sistematizou, avaliou, compilou e estruturou as mais de 800 contribuições 
apresentadas e discutidas durante as conferências realizadas nos municípios, o que 
totalizou 426 propostas que espelham as mais significativas demandas por Direitos 
Humanos no Estado do Rio de Janeiro. 


Nesta etapa de finalização do PLANO, a Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos disponibilza o seu conteúdo, na forma de minuta, para que você 
cidadão possa dar a sua contribuição na forma de proposta, ao Plano Estadual de 
Direitos Humanos, o que consolidará a legitimidade da importância desta iniciativa 
para a sociedade. 


A sua contribuição, ou qualquer outra informação sobre o PLANO deve ser enviada 
para os seguintes endereços: 


E-mail: ceddhi1 GDdireitoshumanos.rj.gov.br 


FAX: 021-22994331 


Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos 
Coordenadoria Executiva 
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IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO 


DOS DIREITOS ÀS CONDIÇÕES BÁSICAS DE VIDA 


Educação 


10. 


11. 


12. 


13. 


Promover e garantir a melhoria imediata do ensino público por meio de programas de 
reciclagem permanente dos professores, elevação dos níveis salariais e melhoria de 
suas condições de trabalho; do incentivo à participação de pais, professores e 
estudantes; do fortalecimento dos conselhos de escola, das associações de pais e 
mestres, dos grêmios estudantis e de outras entidades comunitárias e do apoio e 
monitoramento de programas de eliminação da evasão escolar. 


Garantir o acesso, o reingresso, a permanência e o sucesso de todas as crianças e 
adolescentes nos ensinos fundamental e médio, por meio de ações como a 
implementação de classes de aceleração, o reforço escolar, a recuperação paralela e 
outras medidas, entre as quais a concessão de incentivo às famílias carentes que 
mantiverem os filhos na escola. 


Promover serviços de informação, acompanhamento e apoio ao funcionamento da 
escola. 


Valorizar as associações de pais e mestres, incentivando sua participação no 
gerenciamento dos recursos públicos destinados à escola. 


Promover cursos de alfabetização de adultos, & partir de métodos relacionados à 
formação de cidadania). 


Estabelecer programas de integração intersecretarias e organizações não 
governamentais, visando prevenir e reduzir a incidência do uso indevido de drogas e 
de doenças transmissíveis. 


Divulgar amplamente o estatuto da criança e do adolescente, sobretudo nas escolas da 
rede pública estadual e municipal. 


Assegurar à criança e ao adolescente portador do HIV/AIDS acesso à educação pré- 
escolar, primária e secundária, em escolas públicas e privadas. 


Inserir DST/AIDS no currículo de primeiro e segundo graus, das escolas públicas e 
privadas, no conteúdo programático das disciplinas de ciências físicas, biológicas e 
Programa de saúde, de primeira a oitava série do primeiro grau, e junto à disciplina de 
biologia no ensino de segundo grau. 


Inserir no currículo escolar a disciplina “Educação Sexual”, cujo conteúdo deve 
contemplar a questão do abuso sexual e orientação aos alunos sobre a prevenção das 
doenças sexualmente transmissíveis. 


Dispor em bibliotecas públicas o acesso gratuito, irrestrito e permanente à Internet, 
locando computadores com boa performance técnica, possibilitando a pesquisa e o 
aprendizado em rede. 


Interligar todas as escolas e repartições públicas estaduais no backfone da Rede 
Estadual de Informações. 


Apoiar programas educacionais que estimulem a pesquisa e difusão de informações 
científicas através da Internet. 


l4. 


15. 


16. 


1%, 


18. 


19. 


20. 


al: 


Estimular a participação da família no acompanhamento escolar dos seus filhos, 
devendo as escolas desenvolver programas específicos de conscientização para esse 
fim, incluindo a criação do Serviço Social Escolar. 


Criar creches e escolas públicas de tempo integral, para crianças e adolescentes 
carentes, filhos de mães que estudam e/ou trabalham, incentivando parcerias entre 
Estado e sociedade civil. 


Desenvolver programas e ações educativas de sensibilização da juventude para o 
problema da dependência química e psicológica e para os riscos de violência 
associados ao consumo de álcool e drogas ilegais, através de parcerias entre 
organizações governamentais e da sociedade civil, como sociedades de alcoólicos 
anônimos e organizações de ex-dependentes químicos. 


Utilizar a rede estadual de informações como veículo propagador e difusor de idéias e 
atividades que estimulem a educação, a saúde, a família e o trabalho em sociedade. 


Apoiar a parceria entre as organizações e grupos da área cultural e a rede escolar, 
creches e universidades, promovendo o intercâmbio cultural por meio de palestras, 
exposições, saraus, dramatização, seminários, concursos literários e outros, 
mobilizando de forma permanente os estudantes para o conhecimento sobre Direitos 
Humanos. 


Assegurar o ensino da Educação para a Cidadania e dos Direitos Humanos em 
toda a rede escolar, da Educação Básica ao Ensino Universitário e nos cursos de 
formação de policiais pela abordagem de temas transversais e espirais inseridos 
nas disciplinas já existentes de forma contínua e progressiva. 


Promover cursos de capacitação de professores para ministrar disciplinas ou 
desenvolver programas interdisciplinares na área de direitos humanos, em parceria 
com entidades não governamentais de direitos humanos estender a lideranças 
comunitárias, sindicatos, etc. 


Desenvolver programas de informação e formação para profissionais do direito, 
policiais civis e militares, agentes penitenciários e lideranças comunitárias, orientadas 
pela concepção dos direitos humanos segundo a qual o respeito à igualdade supõe 
também o reconhecimento e valorização das diferenças entre indivíduos e 
coletividades. 


22. Criar comissão para elaborar e sugerir material didático e metodologia educacional e 
de comunicação, com ênfase na adoção de critérios, para a implementação das 
medidas e ações sugeridas à área educacional no campo dos Direitos Humanos. 

23. Conceder a estudantes universitários da rede pública o direito de meia entrada 
em transportes coletivos. Isto já se aplica em São Paulo. 

Saúde 

24. Incentivar, através de ampla divulgação nos meios de comunicação de massa, a 


participação da comunidade na formulação e implementação de políticas públicas de 
saúde, por meio do Conselho Estadual de Saúde, dos Conselhos Municipais de Saúde 
e de outras formas de organização da população como os Conselhos de Bairros e as 
Comunidades de Saúde, engajando e capacitando cidadãos para que se sintam capazes 
de exigir os seus direitos. 


tolerância 
com as 
diferenças e 
peculiaridad 
es de cada 
indivíduo. 


192. Apoiar 
a realização 
de fóruns, 
seminários e 
"workshops" 
na área de 
direitos 
humanos. 


193. 
Incentivar a 
criação de 
bancos de 
dados sobre 
entidades, 
representant 
es políticos, 
empresas, 
sindicatos, 
igrejas, 
escolas e 
associações 
comprometi 
dos com a 
proteção e 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


476. Apoiar a 
criação de cursos 
de direitos 
humanos nas 
escolas da 
Magistratura e 
do Ministério 
Público. 

477. Apoiar a 
realização de 
fóruns, 
seminários e 
workshops na 
área de direitos 
humanos. 


478. Apoiar a 
estruturação da 
Rede Nacional de 
Direitos 
Humanos -— 
http://www.rndh 
.gov.br, a 
criação de 
bancos de dados 
com informações 
relativas a 
entidades, 
representantes 
políticos, 
empresas, 
sindicatos, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Todo ano a Coordenação-Geral de Direitos Humanos da SECAD, em parceria com a Coordenação-Geral de Educação em 
Direitos Humanos da SEDH, promovem seminários voltados para a temática com a presença de especialistas da área, além 
de trocas de experiências com professores que coordenam projetos de Educação em Direitos Humanos nas universidades 
públicas. 


PERSPECTIVAS: 


Para 2008 está prevista a realização de um Seminário de Educação em Direitos Humanos. Há previsão ainda de realização 
de outros seminários voltados para o enfrentamento da violência contra criança e adolescentes, assim como um seminário 
comemorativo dos 18 anos do ECA e para a discussão da inclusão do tema da Lei 11.525 no ensino fundamental. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação mantém um site na Internet, por meio do qual promove a formação 
continuada dos membros dos Fóruns Escolares. O site apresenta todos os materiais do Programa, bem como os eventos 
relacionados a sua implementação. Atualizado sistematicamente, o site tem como objetivo impulsionar o intercâmbio de 
experiências entre as escolas e organizações de todo o Brasil. 


Em 2007 foram produzidos 24 textos para discussão que estão disponíveis no site http://portal.mec.gov.br/seb/ e que 
estão sendo utilizados para a formação não presencial por meio da Plataforma Moodle (rede de computadores) com o apoio 
da FAFE (Universidade de São Paulo). A Plataforma Moodle é uma ferramenta de gestão e apoio ao Programa Etica e 
Cidadania e destina-se a estabelecer o diálogo e a cooperação entre as escolas participantes do programa. 
PERSPECTIVAS: Criação, por meio de parceria com a SEDH, de espaço virtual para disponibilizar artigos, materiais 
didáticos e paradidáticos sobre educação em direitos humanos para profissionais de educação e outros profissionais que 
atuem com a temática. Ampliação do Programa Etica e Cidadania, revisão de sua plataforma de formação e 
desenvolvimento do sistema de gestão. 
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Criar programas de medicina preventiva, com equipes multidisciplinares, 
identificando e minimizando os fatores de risco aos quais a população está exposta, 
dando prioridade ao atendimento em comunidades carentes. 


Promover campanhas para divulgar informações sobre os fatores que afetam à saúde 
pública, particularmente os que aumentam o risco de morte violenta, como o uso de 
armas de fogo, o uso indevido de drogas, acidentes de trânsito e acidentes de trabalho. 


Criar o Sistema de Vigilância Epidemiológica da Saúde do Trabalhador. 


Incrementar o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher e do Adolescente, 
contemplando o atendimento à vítima da violência doméstica e sexual. 


Promover ações que contribuam para aumentar a integração entre as áreas da saúde, da 
educação e da segurança pública, com o objetivo de limitar a incidência e o impacto 
da violência contra a pessoa. 


Desenvolver programas com o objetivo de melhorar a qualidade do ambiente de 
trabalho e aumentar a segurança e a saúde do trabalhador urbano e rural, integrando 
ações das áreas de saúde, emprego e relações de trabalho, justiça e defesa da cidadania 
e agricultura, tendo em vista este objetivo. 


Criar e fortalecer a atuação das comissões de ética e fiscalização das atividades dos 
profissionais da saúde. 


Formular políticas e desenvolver campanhas públicas para incentivar a doação de 
sangue, utilizando exclusivamente critérios científicos para a seleção do doador. 


Desenvolver e divulgar programas de assistência e tratamento para os portadores de 
anemia falciforme e da talessemia. 


Adotar programas que contribuam para a melhoria do atendimento às pessoas 
portadoras de patologias crônicas. 


Criar e apoiar programas de prevenção, redução de danos, assistência e tratamento à 
dependência de drogas, utilizando metodologias de que trabalhem diretamente com 
grupos, especialmente nas escolas. 

Criar e implantar um cadastro técnico de receptores de órgãos, a cargo da Secretaria 
de Saúde do Estado, que vise assegurar o princípio da igualdade nas ações de saúde e a 


ordem cronológica de atendimento de pacientes que necessitem de transplante. 


Elaboração de prontuário específico para vítimas de violência doméstica e sexual, na 
rede hospitalar pública e privada. 


Garantir o adequado tratamento ao lixo doméstico e hospitalar. 


Assegurar a realização de exames complementares para elucidação do diagnóstico das 
infecções oportunistas. 


Distribuir gratuitamente o preservativo feminino, através do SUS. 


Assegurar serviços públicos de saúde de qualidade. 
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Implantar centros de saúde para prestação de atenção integral à criança, com parcerias 
entre instituições públicas e privadas. 


Assegurar que o atendimento a qualquer paciente, na rede pública e privada, 
independente de sua patologia, seja efetuado de acordo com as recomendações da 
organização mundial de saúde e pelo ministério da saúde. 


Apoiar iniciativa de lei federal para restringir a propaganda de bebidas alcoólicas e de 
cigarro, e fiscalizar a proibição de sua comercialização para crianças e adolescentes. 


Preparar os agentes de saúde para identificar e orientar vítimas de violência doméstica. 


Recomendar às secretarias estaduais de saúde e aos Conselhos Regional(is) de Saúde 
de Medicina o fortalecimento da atuação das comissões de ética e a fiscalização das 
atividades dos profissionais da saúde. 


Formular políticas e desenvolver campanhas públicas para incentivar a doação de 
sangue. 


Desenvolver programas de incentivo ao aleitamento materno desde o pré-natal. 


Promover acesso a métodos contraceptivos avalizados pelo Ministério da Saúde, assim 
como a exames clínicos e laboratoriais e informações sobre os métodos, visando a 
redução das taxas de esterilização. 


Regulamentar e implementar as ações destinadas à realização do aborto, nos casos 
previstos pela legislação penal, nos hospitais das redes privada, pública e conveniadas 
com o SUS, especialmente nos hospitais-escolas. 


Assegurar o acompanhamento da família às crianças internadas em hospitais. e criar 
espaços para a sua recreação durante o período de internação. 


Estimular a organização dos cidadãos em associações comunitárias para discussão dos 
problemas da área da saúde, bem como dos conselhos de saúde, apresentando 
propostas de soluções e de providências. 

Implantar programas de atenção especial à gravidez e ao parto da adolescente, que 
garanta o acompanhamento multidisciplinar durante todo o processo de pré-natal até o 


fim da amamentação. 


Incentivar a criação de conselhos gestores nas unidades de saúde, sejam municipal, 
estadual e federal. 


Estabelecer parcerias com os movimentos sociais na discussão, implantação e 
acompanhamento dos programas de saúde, sejam eles municipais, estaduais e federais; 


Incentivar a criação de Programa de Saúde da Família com o devido envolvimento e 
acompanhamento da comunidade. 


? Saúde Mental e Dependência Química 


. Implementar políticas que contribuam para a melhoria do atendimento aos portadores 
de deficiência mental, por meio da regularização do trabalho abrigado, estímulo ao 
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trabalho em meio aberto e construção de moradias devidamente equipadas e com 
pessoal capacitado. 


58. Proteger os direitos do doente mental, eliminando o uso de práticas violentas no 
tratamento da doença. 

59. Garantir à pessoa portadora de deficiência mental a possibilidade de se vincular a 
associações, visando o resgate de sua cidadania. 

60. Promover a adoção de tratamentos que diminuam a necessidade de internação do 
doente mental, a qual só deverá ocorrer como último recurso em hospitais gerais de 
emergência.. 

61. Integrar as ações de saúde mental a outras políticas sociais como educação, cultura, 
esporte, lazer, seguridade social e habitação. 

62. Criar clínica para dependentes químicos em cada região do interior do 
Estado. 

63. Promover, desenvolver e apoiar campanhas de conscientização contra os riscos do uso 
de drogas, inclusive as lícitas, como o fumo e o álcool. 

2? HIV/AIDS 

64. Desenvolver campanhas de informação e prevenção sobre doenças sexualmente 
transmissíveis, especialmente sobre o HIV/Aids. 

65. Apoiar e financiar estudos, pesquisas e programas para reduzir a incidência 
da morbidade e mortalidade causadas por HIV/Aids. 

66. Assegurar a assistência jurídica gratuita aos portadores do HIV/AIDS, na defesa dos 
seus direitos reconhecidos por lei federal, estadual e municipal. 

67. Garantir a distribuição pelo SUS de todos os medicamentos para as infecções 
oportunistas e tumores malignos associados a AIDS, dando efetivo cumprimento a lei 
9.313 de 13.11.96 e assegurando o necessário tratamento aos efeitos colaterais 
decorrentes da terapia anti-retroviral utilizada na infecção pelo HIV. 

68. Assegurar o deslocamento gratuito das pessoas vivendo com HIV/AIDS dos seus 
municípios de origem para o hospital referência no âmbito estadual. 

69. Assegurar exames clínicos periódicos e acompanhamento médico integral, nos 
hospitais de referência e postos de saúde, aos portadores de HIV/AIDS. 

70. Estender aos militares os efeitos da portaria interministerial número 869 de 11.08.92, 
que proíbe a realização de testes para detecção do HIV em exames periódicos de 
saúde. 

71. Criar programas de educação e saúde para as mulheres que trabalham na prostituição, 
destinados a prevenir o risco de doenças sexualmente transmissíveis, inclusive a 
AIDS. 

Trabalho 


72. 


15. 


74. 


5. 


76. 


Pis 


78. 


79. 


80. 


81. 


82. 


83. 


84. 


85. 


86. 


87. 


Criar fórum, com participação de representantes do Executivo, Legislativo e Judiciário 
e da sociedade civil, para a realização de estudos visando à redução da jornada de 
trabalho e o fim das horas extras. 


Estabelecer políticas e programas estaduais de desenvolvimento e apoiar políticas e 
programas municipais, visando reduzir a pobreza em áreas urbanas e rurais por meio 
da provisão de infra-estrutura e serviços básicos e da geração de empregos e/ou renda 
para as populações carentes, redirecionando a política orçamentária para a realização 
destes objetivos. 


Incentivar nos municípios a criação de programas de renda complementar. 


Formular e implementar no Rio de Janeiro uma política de renda mínima eapoiar junto 
ao Congresso Nacional a aprovação de lei criando programa de renda mínima para as 
famílias carentes. 


Desenvolver programas de incentivo à criação de pequenas empresas e cooperativas, 
financiando a formação e reciclagem profissional. 


Apoiar programas de regularização e legalização das atividades da economia informal, 
com instituição de tributos condizentes com sua atividade. 


Ampliar o atendimento ao trabalhador, multiplicando os postos para obtenção de 
carteira de trabalho, formação profissional, orientação jurídica e acompanhamento das 
condições de saúde, higiene e segurança no trabalho. 


Incentivar a criação e o funcionamento de comissões municipais de emprego. 


Promover estudos para viabilizar o fim do abono como artifício para completar o 
salário mínimo. 


Incentivar a mobilização pela redução da jornada de trabalho, sem a redução de 
salário, com a finalidade de gerar emprego. 


Criar lei estadual para eliminar a utilização da aparência como critério na seleção para 
o ingresso no mercado de trabalho. 


Conceder incentivos fiscais para empresas que promovam o ingresso de jovens, 
pessoas de terceira idade e portadores de deficiências especiais no mercado de 
trabalho. 


Assegurar junto ao governo federal a manutenção e ampliação dos recursos para 
programas sociais de financiamento e capacitação de agentes produtivos. 


? Acessoa Terra 


Apoiar formas negociadas e não violentas de resolução de conflitos fundiários. 


Apoiar a criação e manutenção de assentamentos rurais, dotando-os de infra-estrutura 
e promovendo treinamento adequado à produção agrícola, além de incentivar 
atividades econômicas compatíveis com a defesa do meio ambiente e a criação de 
canais de comercialização da produção. 


Propor lei estadual definindo a legitimação da posse de terras devolutas com até 500 
hectares aos ocupantes que atendam aos princípios da legislação agrária. 
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88. Dar continuidade a políticas de reivindicação e utilização de terras devolutas para 
assentamento de trabalhadores sem terra. 


89. Apoiar a identificação de áreas rurais improdutivas ou que não atendam à finção 
social da propriedade, para fins de reforma agrária. 


90. Implementar programas de regularização das terras ocupadas pelas populações 
tradicionais — indígenas, caiçaras, quilombolas, trabalhadores rurais. 


91. Intensificar a fiscalização das ocupações irregulares das terras de preservação 
ambiental permanente, promovendo a remoção e autuação dos invasores. 


92. Promover políticas e programas de abastecimento, apoiando a criação e o 
funcionamento de cooperativas para aproximar os produtores rurais dos consumidores 
urbanos. 


93. Expandir o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar no Rio de 
Janeiro (Pronaf RJ). 


94. Priorizar a implementação da reforma agrária, como forma de promover geração de 
renda, emprego e desenvolvimento, apoiando o Programa Estadual de Regularização 
Fundiária e apoio à Reforma Agrária - PROFARA. 


95. Implementar uma Reforma Agrária que atenda o conjunto dos trabalhadores e 
programas que garantam o acesso à terra, ao crédito, assistência técnica, saúde, 
educação e mecanismos de comercialização dos produtos. 


96. Assegurar às populações rurais os serviços de energia elétrica, telefonia, água potável, 
saúde e educação. 


97. Assegurar às áreas e povoados rurais a prestação de serviços públicos de saúde com o 
atendimento por equipes de profissionais de diversas especialidades. 


98. Proibir e fiscalizar o transporte em condições de risco e desenvolver programas para 
garantir a segurança do trabalhador rural. 


99. Assegurar a manutenção e ampliação dos programas federais de financiamento para a 
capacitação de agentes produtivos rurais. 


100.Desenvolver pesquisa, estudos ambientais e programas que possibilitem o 
desenvolvimento de atividades agrícolas nos períodos de estiagem. 


Moradia 


101. Apoiar medidas no âmbito municipal que visem o aumento de impostos sobre imóveis 
desocupados, destinando os recursos para programas de construção e melhoria de 
moradias populares. 


102.Criar programa habitacional para famílias carentes com financiamento e orientação 


técnica e jurídica e utilizando as diversas modalidades de construção comunitária, tais 
como mutirões, cooperativas e outras. 
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103.Promover ações de conscientização, visando a manutenção da qualidade de vida dos 
loteamentos populares. 


104. Promover a regulamentação das áreas de posse. 

Cultura e Lazer 

105.Democratizar as políticas públicas na área de cultura, através da reformulação do atual 
Conselho Estadual de Cultura, tornando-o paritário e elegendo os representantes da 
sociedade civil através do sufrágio universal realizado entre aqueles segmentos 
envolvidos com atividades culturais no Estado. VERIFICAR 

106. Estimular a instalação de canais de rádio e TV comunitárias nas cidades, através de 
parcerias entre organizações não governamentais, entidades comunitárias e o Poder 


Público. 


107. Estimular a criação e apoiar as atividades de entidades não governamentais em todo o 
estado que mobilizem a população para os eventos culturais locais. 


108.Estimular a criação e revitalização dos espaços públicos de lazer, esporte e cultura 
priorizando os bairros populares, ampliando as atividades oferecidas a jovens, idosos e 
portadores de necessidades especiais. 

109. Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória material e imaterial e 
fomento à produção cultural da comunidade negra e indígena no Estado do Rio de 
Janeiro. 

110.Incentivar e ampliar a aplicação da Lei Estadual de Incentivo Fiscal para a Cultura, 
direcionando-a para ações afirmativas, de maneira a democratizar a aplicação de 


recursos em segmentos tradicionalmente excluídos desses benefícios. 


111.Promover a criação de bibliotecas municipais nos bairros, com espaço de pesquisa, 
banco de dados e informação para a população. 


Transportes 
112.Promover a melhoria e expansão dos serviços de transporte coletivo. 


113.Implantar programa de controle de poluição do sistema integrado de transportes no 
Estado. 


114.Criar programa estadual e apoiar a criação de programas municipais de educação para 
a segurança no trânsito e de prevenção de acidentes de trânsito. 


115. Divulgar e ampliar o programa estadual de prevenção de acidentes e 
educação para a segurança no trânsito 


Meio Ambiente Saudável 
116. Apoiar e difundir projetos de preservação, recuperação e melhoria do meio ambiente. 


117. Incluir na grade curricular das escolas a disciplina Educação Ambiental, com a prática 
de reciclagem . 
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118. Intensificar a fiscalização das ocupações irregulares das terras de preservação 
ambiental permanente, promovendo a remoção e autuação dos invasores. 


119. Instituir tarifas reduzidas de consumo de energia elétrica nas áreas de entorno das 
usinas nucleares, tanto para o consumo familiar quanto para as empresas. 


120. Instituir um seguro para os moradores das áreas das usinas nucleares contra o risco 
de contaminação. 


121.Criar um programa de defesa civil específico para as populações dos entornos das 
usinas nucleares, prevendo a evacuação desses moradores pelo mar, realizando o 
treinamento dos envolvidos e divulgando os procedimentos em caso de acidente 
nuclear. 


122.Criar uma comissão paritária para acompanhamento dos acidentes ocorridos nas 
usinas Angra Ie II e da intensificação dos casos de contaminação. 


123.Desenvolver ações integradas entre os governos federal, estadual e municipais e 
empresários e organizações da sociedade civil para projetos de educação ambiental e 
de turismo ecológico na rede escolar. 


124.Promover a melhoria e a qualidade do meio ambiente, por meio de programas de 
coleta e reciclagem de lixo, em associação com projetos de geração de emprego e 
renda. 


125.Criar centros de lazer, leitura e aprendizado ambiental em unidades de proteção 
ambiental. 


126. Proteger o meio ambiente como condição indispensável à qualidade de vida. 
127.Desenvolver medidas de proteção dos mananciais existentes no Estado. 


128.Criação e revitalização de espaços de lazer e desportos nos bairros periféricos da 
cidade. 


129.Considerar toda conquista da bioética como um bem de todos. 


130. Apoiar medidas que impeçam a liberação de alimentos modificados geneticamente 
para plantio e comercialização no Estado. 


131. Implantar conselhos das unidades de proteção ambiental, com representantes do 
Estado, prefeituras e sociedade civil, para formulação, implementação e 
monitoramento de políticas e programas de proteção ambiental. VERIFICAR ( já 
efetivada). 


Associação, Conscientização e Mobilização 


132.Estimular a criação de núcleos municipais de defesa da cidadania para prestação de 
serviços gratuitos de assistência jurídica e requisição de documentos básicos para a 
população carente, com a participação de advogados, professores e estudantes, em 
interação com órgãos públicos. 


133.Criar centros de integração para a cidadania nas comunidades carentes, com a 
participação do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, 


das polícias Civil e Militar, do Procon e de outros órgãos governamentais, bem 
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como da sociedade civil, para o atendimento social, de geração de renda e de 
prevenção de doenças, atuando também nas soluções pacíficas de conflitos. 


134.Desenvolver programas estaduais e apoiar programas municipais, para assegurar a 
participação da sociedade civil na formulação do orçamento estadual e na 
implementação de políticas públicas nas áreas de saúde, educação, habitação, meio 
ambiente, segurança social, trabalho, economia, cultura, segurança e justiça. 


135.Criar banco de dados sobre entidades, partidos políticos, empresas, sindicatos, escolas 
e outras associações comprometidas com a promoção e proteção dos direitos humanos. 


136.Promover cursos de capacitação na defesa dos direitos humanos e da cidadania para 
lideranças populares. 


DO DIREITO À IGUALDADE 
Crianças e Adolescentes 


137.Realizar campanhas de conscientização para a proteção e a promoção dos 
direitos da criança e do adolescente, com base em diretrizes estaduais e nacionais, 
priorizando os temas da violência, do abuso e assédio sexual, da prostituição 
infantil, da erradicação do trabalho infantil, da proteção do adolescente 
trabalhador, da violência doméstica e do uso indevido de drogas. 


138.Incrementar infra-estrutura para o adequado funcionamento do Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e incentivar a criação e 
funcionamento de conselhos municipais congêneres. 


139. Incentivar a criação de campanhas para a captação de recursos privados para os 
fundos dos direitos da criança e do adolescente. 


140.Elaborar plano estadual e incentivar a elaboração de planos municipais de proteção 
dos direitos da criança e do adolescente, por meio de parcerias entre organizações 
governamentais e da sociedade civil. VERIFICAR 


141.Manter programas de capacitação de profissionais encarregados da execução da 
política de promoção e defesa de direitos da criança e do adolescente nos órgãos 
públicos e privados. 


142.Divulgar amplamente o Estatuto da Criança e do Adolescente nas escolas estaduais e 
municipais. 


143.Erradicar o trabalho infantil no Estado e proteger os direitos do adolescente 
trabalhador, adotando normas que incentivem o cumprimento imediato dos termos do 
artigo "7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 


144. Criar programa de prevenção à gravidez precoce e de atendimento 
a adolescentes grávidas, com ampla divulgação, incluindo orientação e 
atendimento à família. 

145.Incentivar, nos programas de atendimento pré-natal, a inclusão de orientação 


preventiva de maus-tratos na infância. VERIFICAR 
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146.Desenvolver oficinas culturais e cursos de música, teatro e artes plásticas, dirigidas 
para crianças e adolescentes, particularmente aqueles internados em unidades do 
DEGASE. 


147.Desenvolver programas permanentes de capacitação técnico-profissional, dirigidos a 
adolescentes e jovens de 16 a 21 anos, prioritariamente para aqueles em situação de 
risco social, de acordo com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


148.Garantir a prestação de serviços de orientação jurídica e de assistência especializada 
nos processos de conhecimento e execução que envolvam crianças e adolescentes. 


149. Apoiar a criação e funcionamento de varas, promotorias e delegacias especializadas 
em infrações penais envolvendo crianças e adolescentes. 


150. Incentivar programas de integração da criança e do adolescente à família, bem como 
os de promoção da guarda, tutela e adoção de órfãos ou abandonados. 


151.Reorganizar e regionalizar os estabelecimentos destinados à internação de 
adolescentes autores de ato infracional, de acordo com as regras previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente, com participação da comunidade. 

152.Desenvolver ação integrada do Poder Executivo com o Poder Judiciário e Ministério 
Público, aperfeiçoando o sistema de aplicação de medidas sócio-educativas aos 
adolescentes autores de ato infracional. 


153.Priorizar programas que privilegiem a aplicação de medidas sócio-educativas não 
privativas da liberdade para adolescentes autores de ato infracional. 


154.Estabelecer um sistema estadual de monitoramento da situação da criança e do 
adolescente, com atenção particular para a identificação e localização dos 
desaparecidos, para o combate à violência conta a infância e a adolescência e 
para o atendimento de autores de ato infracional. 


155.Criar e manter programas de nutrição e prevenção à mortalidade de crianças e 
adolescentes. 


156.Manter programas sócio-educativos de atendimento à criança e ao adolescente em 
meio aberto, como creches e centros de juventude, em interação com a família e a 
escola. 


157.Manter programas de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua ou que 
cometeram ato infracional, oferecendo-lhes condições de resgate integral de cidadania, 
através da socialização e reintegração à família, de oportunidades de educação, cultura 
e lazer, bem como de profissionalização e de trabalho, repassando recursos para a 
sociedade civil para atuação em parceria. 


158.Responsabilizar administrativa e judicialmente os municípios e administradores que se 
omitirem quanto à criação, implantação e manutenção dos conselhos de Direitos e 
Tutelares ou no caso em que, estando implantados, não executarem as deliberações de 


seus conselheiros. 


159.Disponibilizar e fiscalizar recursos dos fundos DCA para ONGs que trabalham com 
crianças e adolescentes. 


160.Desenvolver programas de orientação familiar para prevenção à violência doméstica, 
de acordo com o que preconizam os dispositivos do Estatuto da Criança e do 
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Adolescente referentes à assistência à família, à criança e ao adolescente em situação 
de risco, por meio de parcerias com a sociedade civil. 

161.Desenvolver programa de combate à exploração sexual infanto-juvenil, com 
assistência e orientação às crianças e jovens prostituídas, bem como às suas famílias e 
que contribua com os órgãos policiais m identificação e responsabilização criminal 
das redes de exploração da prostituição. 


162.Implementar campanhas de divulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente e da 


legislação que regulamenta o trabalho do adolescente, dirigidas à sociedade e 
particularmente ao empresariado do Estado. 


163.Conceder incentivos fiscais para empresas que apóiem projetos de ONGs que 
trabalham em defesa dos direitos de crianças e adolescentes em situação de risco. 


164. Incluir nos programas de atendimento pré-natal orientação sobre a violência doméstica 
contra crianças e adolescentes. 


165.Criação de centros integrados de atendimento psicossocial, SOS Criança e Conselhos 
Tutelares. 


166. Implantar e ampliar os Conselhos e Fundos Municipais da Assistência Social e 
elaborar planos municipais de assistência social, priorizando o atendimento às 
crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência. 


167. Assegurar o acompanhamento da família às crianças internadas em hospitais e criar 
espaço para sua recreação. 


168.Criar casas de passagem nas principais cidades do Estado que apresentem demanda, 
para atendimento e assistência, incluindo orientação psicopedagógica e profissional, 
à criança e ao adolescente de rua. 


169.Desenvolver um amplo programa de prevenção ao uso de drogas e de tratamento de 
dependência química para crianças e adolescentes, utilizando para o primeiro caso 
campanhas e parcerias entre a escola, a família e a comunidade, e para o segundo a 
criação de centros regionais de internação, recuperação e acompanhamento, com apoio 
e participação dos familiares e responsáveis. 


170.Elaborar uma política estadual de profissionalização e inserção no mercado de 
trabalho para adolescentes carentes com desdobramento nos municípios. 


171.Criar centros comunitários de referência para os meninos e meninas de rua, que 
possibilite o resgate do seu lado lúdico através de oficinas de arte e cultura, numa 
permanente parceria entre Governos Federal, Estadual e Municipal e sociedade civil. 


172.Combater a estigmatização de delingiiente e marginal de crianças e jovens pobres, 
moradores de bairros populares. 


ZA. Dotar todos os postos de saúde, hospitais e delegacias da mulher e do 
adolescente de infra-estrutura e pessoal capacitado para o atendimento de 
crianças, jovens e mulheres vítimas de violência ou com envolvimento em 
delinquência juvenil. 


Mulheres 
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promoção 
dos direitos 
humanos. 


224. 
Desenvolver 
campanha 
publicitária 
no âmbito 
nacional, 
através dos 
vários meios 
de 
comunicação 
social, com 
o objetivo de 
esclarecer e 
sensibilizar o 
País para a 
importância 
dos direitos 
humanos e 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


187. 
Estimular os 
partidos 
políticos e os 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


igrejas, escolas e 
associações 
comprometidos 
com a proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos, em 
nível nacional, e 
a divulgação de 
informações 
sobre direitos 
humanos por 
meio da 
Internet. 


479. Divulgar, 
por meio da 
realização de 
campanhas 
publicitárias em 
todos os meios 
de comunicação, 
as leis federais, 
estaduais e 
municipais de 
proteção dos 
direitos 
humanos, os 
órgãos e 
instituições 
responsáveis 
pela sua 
garantia, bem 
como os 
programas 
governamentais 
destinados a sua 
promoção. 


480. Apoiar a 
criação de 
núcleos 
descentralizados 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A SECAD divulga a legislação nacional relativo à proteção dos direitos humanos nos eventos sob 
coordenação da SECAD. 


PERSPECTIVAS: A SECAD/MEC pretende apoiar a SEDH nas ações de publicidade. 


PERSPECTIVAS: Fortalecimento das ações dos Núcleos de Estudos e Pesquisas ligados às universidades por meio do apoio 
financeiro aos projetos apresentados e selecionados por seleção pública. Em 2008 a Secad iniciou um programa de 
capacitação em direitos humanos para servidores do MEC e das instituições vinculadas (Capes, INEP e outras). O objetivo 
será incluir o tema dos direitos humanos em todos os cursos de formação dos servidores. Os trabalhos serão feitos em 
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174.Apoiar o Conselho Estadual de Defesa da Mulher — CEDIM e incentivar a 
criação de conselhos municipais de defesa dos direitos da mulher. 


175.Incrementar parcerias com organizações da sociedade civil, com a participação dos 
conselhos estaduais e municipais, para formular e fiscalizar políticas e programas de 
governo para a defesa dos direitos da mulher. 


176. Incentivar a participação das mulheres na política e na administração pública em todos 
os níveis, aplicando as políticas de cotas. 


177.Criar, manter e apoiar programas de combate à violência contra a mulher, priorizando 
as casas-abrigo e os centros integrados de atendimento às mulheres vítimas ou sob 
risco de violência, por meio de parcerias entre o Governo Estadual, os governos 
municipais e organizações da sociedade civil, em observância à Convenção 
Interamericana para Erradicar, Prevenir e Combater a Violência Contra a Mulher. 


178.Apoiar a revogação de normas discriminatórias ainda existentes na legislação 
infraconstitucional contra a mulher. 


179. Apoiar a regulamentação do artigo 77º, inciso XX, da Constituição Federal, por meio da 
formulação e implementação de leis e programas estaduais para proteção da mulher no 
mercado de trabalho, nas áreas urbana e rural. 


180. Assegurar a regularização e a implementação da Lei 9.029/95, que protege as 
mulheres contra a discriminação em razão de gravidez. 


181.Divulgar na esfera estadual os documentos internacionais de proteção dos direitos das 
mulheres ratificados pelo Brasil. 


182.Desenvolver pesquisas e divulgar informações sobre a violência e a discriminação 
contra a mulher e sobre as formas de proteção e promoção de seus direitos. 


183.Criar um programa integrado de atendimento à mulher vítima de violência, que inclua 
desde um Disque Denúncia, a assistência jurídica e a proteção física até a sua inserção 
em programas de geração de emprego e renda. 


184. Ampliar para todo o Estado as equipes mistas e capacitadas para a ronda policial 


noturna, objetivando evitar constrangimentos na abordagem à mulher em qualquer 
situação onde se faça necessária a intervenção policial. 


185.Incorporar psicólogos e assistentes sociais ao quadro de pessoal das Delegacias da 
Mulher. 


186. Aumentar o número de Delegacias da Mulher na capital e instalar uma em cada 
município com mais de 20.000 ha, bem como proporcionar condições de capacitação 
continuada dos profissionais que trabalham com a temática da violência contra a 
mulher, criando núcleos especializados nas delegacias convencionais e nos institutos 
médico-legais. 


Afrodescendentes 


187.Criar, promover e apoiar o Conselho Estadual da Comunidade Negra e 
incentivar a criação de conselhos municipais congêneres. 
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1868. Formular políticas compensatórias que promovam social e economicamente a 
comunidade negra no Estado do Rio de Janeiro, seja através de ações afirmativas 
para sua inserção no mercado de trabalho, no serviço público, nas 
universidades e nos cursos técnicos e tecnológicos, seja através de 
programas para sua profissionalização, treinamento e reciclagem, de acordo 
com a legislação nacional e internacional. 

189.Desenvolver campanhas públicas de combate à discriminação racial e de 
valorização da pluralidade étnica no Brasil. 


190. Implementar a Convenção sobre a Eliminação da Discriminação Racial no Ensino. 


191. Incluir no currículo do Ensino Fundamental e Médio a história e a 
cultura da comunidade negra no Brasil, dando ênfase ao seu Estado. 
192.Desenvolver programas de fomento à produção cultural e à preservação da 
memória da comunidade negra no Brasil, assegurando igualdade de 
oportunidade e tratamento para essas propostas nas políticas culturais do Estado. 


193.Mapear e promover os atos necessários ao tombamento de sítios e documentos de 
importância histórica para a comunidade negra. 


194.Promover a titulação definitiva das terras das comunidades remanescentes de 
quilombos, nos termos do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, bem como apoiar programas que propiciem o desenvolvimento 
econômico e social dessas comunidades. 


195. Apoiar e orientar juridicamente as comunidades quilombolas envolvidas em conflitos 
de terra. 


196.Criar banco de dados sobre a situação dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos 
e culturais da população negra na sociedade do Rio de Janeiro, que oriente políticas de 
discriminação positiva, visando à promoção dessa comunidade 

197. Assegurar a inclusão do quesito “cor” em todos os sistemas de informação e 
registro sobre a população em bancos de dados nos setores públicos e privados.. 


198.Incentivar a pesquisa e a divulgação sobre a anemia fauciforme, considerando-a como 
doença genética da população negra. 


199. Assegurar a presença da população negra e mestiça em propagandas institucionais 
contratadas pelos órgãos da administração pública direta e indireta do Estado e 


Municípios. 


200. Incentivar a pesquisa e divulgação sobre Leucopenia, considerando-a como doença 
ocupacional e não doença genética da população negra. 


Povos Indígenas 


201.Apoiar políticas de proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas que, ao 
mesmo tempo, respeitem os princípios da Convenção sobre Diversidade Biológica. 


202.Garantir aos povos indígenas assistência à saúde por meio de programas 
diferenciados, com atenção à especificidade de cada povo. 
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203.Garantir aos povos indígenas educação escolar diferenciada, respeitando seu universo 
sócio-cultural e habitat. 


204. Promover a divulgação de informações sobre os indígenas e seus 
direitos, principalmente nos meios de comunicação e escolas, como 
medida de combate à violência e discriminação contra esses povos e às 
suas culturas 


205. Apoiar as comunidades indígenas no desenvolvimento de projetos auto-sustentáveis 
do ponto de vista econômico, ambiental e cultural. 


206.Criar e apoiar o serviço de assistência e orientação jurídica para os povos indígenas. 


207. Apoiar e fiscalizar o trabalho de demarcação de terras das comunidades indígenas do 
Estado. 


208.0rganizar o Evantamento da situação atual de saúde dos povos indígenas no Estado e 
desenvolver ações emergenciais nesta área, em colaboração com o Governo Federal. 


209. Assumir com o (Governo Federal a assistência emergencial às 
comunidades indígenas mais vulneráveis no Estado. 


210. Criar programas de preservação e proteção ao conhecimento e às práticas 
fitoterápicas desenvolvidas nas terras indígenas. 


Ciganos 

Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais (GLTTB) 

211.Propor a inclusão na Constituição Federal e na Constituição Estadual de dispositivo 
proibindo expressamente a discriminação por orientação e identidade sexual. 

212.Apoiar programas de coleta e divulgação de informações, junto a organizações 
governamentais e não governamentais, sobre a questão da violência contra os 


homossexuais, os transexuais e os profissionais do sexo. 


213.Pugnar pelo julgamento e punição dos autores de crimes motivados por discriminação 
contra a orientação ou a identidade sexual. 


214. Apoiar a criação e funcionamento de casas de abrigo para adolescentes expulsos da 
família por sua orientação ou identidade sexual. 


215.Adotar medidas para coibir a discriminação com base em orientação e identidade 
sexual dentro do serviço público. 


216. Aproveitar a estrutura de funcionamento das Delegacias Legais para o atend imento 
aos homossexuais vítimas de violência e treinar pessoal para esse tipo de atendimento 
nas demais delegacias. 

217.Desenvolver campanhas educativas contra todo tipo de discriminação e preconceito 
em razão da orientação sexual. 


Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 
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218.Apoiar o aperfeiçoamento da Lei de Estrangeiros, e garantir os direitos dos 
estrangeiros que vivem no Brasil, incluindo os direitos de trabalho, educação, saúde e 
moradia. 

219. Apoiar propostas para anistiar com estudos de casos e/ou regularizar a situação dos 
estrangeiros clandestinos e irregulares, dando-lhes plenas condições de exercício dos 
seus direitos. 


220. Apoiar a ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos dos 
Trabalhadores Migrantes e suas famílias. VERIFICAR 


221.Aprofundar o debate sobre os direitos dos migrantes no Mercosul e apoiar acordos 
bilaterais para a proteção e promoção dos direitos dos migrantes. 


222.Criar os serviços gratuitos de orientação jurídica e assistência judiciária aos 
refugiados e migrantes. 


223. Apoiar estudos, pesquisas e discussão dos problemas dos trabalhadores migrantes e 
suas famílias. 


224.Criar, incentivar e financiar projetos de assistência e de qualificação profissional e 
fixação territorial da população migrante. 


Pessoas Portadoras de Deficiência 


225.Apoiar o Conselho Estadual de Defesa dos Portadores de Deficiência e incentivar a 
criação de conselhos municipais congêneres. 


226. Implementar políticas e programas de proteção dos direitos das pessoas portadoras de 
deficiência e sua integração plena à vida fimiliar e comunitária, priorizando o seu 
atendimento em residência e nos serviços comuns de saúde, educação, trabalho e 
serviço social e facilitar o seu acesso a serviços especializados e programas de 
complementação de renda, estendendo-as aos municípios. 


22'7.Formular e/ou apoiar normas relativas ao acesso do portador de deficiência ao 
mercado de trabalho e ao serviço público, bem como incentivar programas de 
educação e treinamento profissional que contribuam para a eliminação da 
discriminação. 


228.Incentivar e financiar aquisição e adaptação de equipamentos que permitam o trabalho 
dos portadores de deficiência física. 


229.Promover campanha educativa para a integração da pessoa portadora de deficiência à 
sociedade, para a eliminação de todas as formas de discriminação e para a divulgação 
da legislação sobre os seus direitos. 


230. Assegurar aos portadores de deficiência oportunidades de educação em ambientes 
inclusivos. 


231.Facilitar o acesso de pessoas portadora de deficiência aos serviços de informação, 
documentação e comunicação social. 


232.Desenvolver programas de remoção de barreiras arquitetônicas e urbanas, garantindo a 
observância das normas técnicas de acessibilidade (ABNT 9.050/94) por todos os 


órgãos públicos responsáveis pela elaboração e aprovação de projetos de obras, para 
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garantir a funcionalidade das edificações e vias públicas e permitir à pessoa portadora 
de deficiência física, à gestante e ao idoso a preservação de sua autonomia e 
independência. 


233.Garantir atendimento prioritário ao portador de deficiência em tdos os serviços 
públicos. 


234. Apoiar programas de estudo e pesquisa sobre a situação das pessoas portadoras de 
deficiência para mapeamento da sua situação no Estado. 


235.Publicar guia informativo de atendimento de serviços públicos estaduais voltados à 
pessoa portadora de deficiência. 


236. Apoiar programas de lazer, esporte e turismo, artísticos e culturais, voltados à pessoa 
portadora de deficiência. 


237.Regulamentar a Lei Complementar estadual nº 683/92, que dispõe sobre reserva nos 
concursos públicos de cargos e empregos para pessoas portadoras de deficiência. 
VERFICAR 


238. Apoiar o Conselho Estadual de Defesa dos Portadores de Deficiência e incentivar a 
criação de conselhos municipais congêneres. 


239.Implementar políticas e programas de proteção dos direitos das pessoas portadoras de 
deficiência e sua integração plena à vida familiar e comunitária, priorizando o seu 
atendimento em residência e nos serviços comuns de saúde, educação, trabalho e 
serviço social e facilitar o seu acesso a serviços especializados e programas de 
complementação de renda, estendendo-as aos municípios. 


240.Formular e/ou apoiar normas relativas ao acesso do portador de deficiência ao 
mercado de trabalho e ao serviço público, bem como incentivar programas de 
educação e treinamento profissional que contribuam para a eliminação da 
discriminação. 


241. Incentivar e financiar aquisição e adaptação de equipamentos que permitam o trabalho 
dos portadores de deficiência física. 


242.Promover campanha educativa para a integração da pessoa portadora de deficiência à 
sociedade, para a eliminação de todas as formas de discriminação e para a divulgação 
da legislação sobre os seus direitos. 

Idosos 

243. Apoiar a formulação e implementação da Política Nacional do Idoso. 

244. Formular uma Política Estadual do Idoso, em conformidade com a Política Nacional, 
para garantir aos cidadãos com mais de 60 anos as condições necessárias para o pleno 


exercício dos direitos de cidadania. 


245. Apoiar a criação e o fortalecimento de conselhos municipais e associações de defesa 
dos direitos do idoso. 


246.Desenvolver e apoiar programas de escolarização e de geração de renda para 
pessoas idosas, através de treinamento e capacitação e do combate à 
discriminação no ambiente de trabalho. 


20 


247.Incentivar a criação de cooperativas, microempresas e outras formas de geração de 
rendas para o idoso. 


248. Apoiar programas de preparo das pessoas idosas para a aposentadoria. 


249. Apoiar programas de capacitação para profissionais que trabalham com idosos e 
de orientação aos servidores públicos, civis e militares, para um atendimento 
ade quado ao idoso. 


250. Incentivar a criação de leis estaduais e municipais, que possibilitem ao idoso acesso 
gratuito ao teatro, cinema, parques, estádios de esportes e centros de lazer 


251.Conceder passe livre e precedência de acesso aos idosos em todos os sistemas de 
transporte público urbano e interurbano. VERIFICAR 

252.Adequar o sistema de transporte coletivo, tornando-o mais acessível ao idoso, 
reformulando inclusive a legislação que assegura sua gratuidade, diminuindo o limite 
de idade de 65 para 60 anos. 


253. Apoiar programas de assistência aos idosos visando sua integração à família e à 
sociedade e incentivando o atendimento no seu próprio ambiente. 


254. Apoiar a criação e o funcionamento de centros de convivência para pessoas idosas, 
com atendimento social e atividades físicas, laborativas, recreativas e associativas. 


255.Estudar formas de garantir moradia aos idosos desabrigados, ou que moram de forma 
precária e não possuem condições de pagar aluguel. 


256.Garantir assistência preferencial ao idoso no sistema público de saúde, nos setores 
médico, odontológico e psicoterápico, com fornecimento de remédios aos carentes e 
aos que se encontrem internados em residências para idosos 

257.Pugnar pela humanização dos asilos, inclusive promovendo visitas regulares do 
Conselho Estadual do Idoso às residências para idosos, para verificar as condições de 
funcionamento. 


258. Apoiar a criação da Curadoria do Idoso, no âmbito do Ministério Público. 


259. Apoiar programas de estudo e pesquisa sobre a situação dos idosos com vistas ao 
mapeamento da situação dos idosos no Estado. 


260.Criar e incentivar programas de lazer e turismo para a população idosa. 
261. Apoiar a “Universidade para Terceira Idade”. 
262.Criar programas especiais de aluguel social para idosos de baixa renda. 


263. Estimular através de programas específicos e ações concretas, permanente assistência 
econômica, sócio-recreativa e à saúde do idoso. 


264. Possibilitar a prestação da assistência domiciliar ao idoso inválido que não disponha 
de apoio familiares ou sociais, impossibilitados de comparecer ao serviço de saúde. 


265.Garantir ao idoso portador de doenças crônico-degenerativas o custeio do 
medicamento prescrito pelo médico, assegurando a continuidade do tratamento. 
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266. Apoiar a criação de delegacias especializadas para idosos de modo que se viabilize 
com rapidez as reclamações ou reivindicações. 


267.Criar lei que determine a instauração de enfermarias geriátricas na rede hospitalar 
pública e privada, bem como o direito de acompanhamento do idoso por familiares ou 
responsáveis, durante 24 horas/dia, nos casos de internação. 


268.Desenvolver programas de capacitação de funcionários dos serviços de transportes 
urbano, intermunicipais e interestaduais para adequar o atendimento ao idoso. 


DO DIREITO À SEGURANÇA 


269.Criar e apoiar programas e ações preventivas à violência contra grupos e pessoas 
que política e historicamente vivenciam discriminação, particularmente 
mulheres, negros, homossexuais, transexuais, crianças e adolescentes, indígenas, 
trabalhadores sem-teto, população em situação de rua, migrantes, idosos, bem 
como policiais e seus familiares. 


270.Criar e apoiar programas de prevenção e punição à violência doméstica, com 
ampla participação da sociedade civil e do governo, especialmente das delegacias 
da mulher, implementando e ampliando serviços de assistência às famílias, 
crianças e adolescentes envolvidos. 


271.Viabilizar estudos para criação de vara criminal especializada em violência doméstica. 


272.Criar um sistema integrado de comunicação e informação entre polícias civil e 
militar, no âmbito estadual e federal. 


273. Realizar sistematicamente pesquisas e estudos com o objetivo de identificar e 
mapear áreas de risco de violência no Estado, para orientar as ações preventivas 
à sua incidência. 


274.Instituir cursos de capacitação e reciclagem regulares para profissionais das 
áreas de segurança e justiça, especializados em resolução de conflitos coletivos. 


275.Criar e apoiar programas e campanhas de prevenção ao trabalho forçado de 
crianças, adolescentes e migrantes nas Secretarias de Trabalho e de Segurança 
Pública, bem como nos órgãos estaduais ligados a essa clientela. 


276. Estimular e apoiar a criação de conselhos comunitários de segurança e cidadania, 
para permitir não só o monitoramento e acompanhamento das atividades das 
polícias civil e militar nas comunidades, como o desenvolvimento de mecanismos 
de prevenção à violência e de melhoria da relação polícia/comunidade. 


277.Dotar o Instituto de Criminalística e o Instituto Médico Legal de autonomia 
administrativa e financeira, adotando medidas que assegurem a sua excelência técnica, 
por meio da instalação da Superintendência de Polícia Técnico-Científica. 


278. Aperfeiçoar os critérios de seleção e promoção de policiais, de forma a incentivar 


e valorizar o cumprimento à lei, o uso limitado da força, a defesa dos direitos do 
cidadão e da dignidade humana no exercício de suas atividades. 
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279.Promover a realização periódica de cursos de direitos humanos para policiais em todos 
os níveis da hierarquia policial. 


280. Implantar programa de seguro de vida especial para policiais. 


281. Apoiar projeto de lei federal, agravando as penas para crimes dolosos, praticados por 
policiais ou contra policiais, no exercício de suas funções. 


282. Implantar programa de acompanhamento a policiais envolvidos em ocorrência de alto 
risco, na Secretaria de Segurança Pública, para afastar do policiamento de rua os 
policiais envolvidos em ocorrências que tenham como resultado a morte ou invalidez 
de civis, obrigando-os a realizar cursos de reciclagem. 


283. Regulamentar e aumentar o controle sobre o uso de armas e munições por policiais 
em serviço e nos horários de folga, exigindo a elaboração de relatório sobre cada 
ocorrência de disparo de arma de fogo. 


284.Desenvolver e apoiar programas e campanhas de desarmamento, com apreensão de 
armas ilegais, a fim de implementar no Estado a lei federal que criminaliza a posse e o 
porte ilegal de armas. 


285.Apoiar o aperfeiçoamento da legislação que regulamenta os serviços privados de 
segurança. 


286.Rever a legislação regimental e disciplinar da Polícia Militar do Rio de Janeiro, 
superando a rigidez das penas disciplinares e adequando-as aos princípios da 
Constituição Federal. 


287.Garantir o atendimento respeitoso a todo cidadão, sem discriminação de nenhuma 
espécie, nas delegacias de polícia. 


288.Criar banco de dados de estatísticas criminais, divulgando regularmente informações 
sobre os crimes violentos praticados por policiais em confronto com civis e o número 
de mortos e feridos das duas partes. 


289.Inserir nos cursos de formação e aperfeiçoamento de policiais civis e militares 
disciplinas sobre Direitos Humanos e sobre Direitos de Cidadania, visando: 
a)sensibilizá-los para a importância do respeito a esses direitos; b) para a prevenção à 
violência desses profissionais, especialmente contra mulheres, negros e 
homossexuais e c) para adequar as suas ações às regras de conduta estabelecidas pelas 
Nações Unidas. 


290.Incentivar a remuneração digna e compatível com as funções dos policiais civis e 
militares do Estado. 


291. Adotar providências para melhoria do espaço físico das Delegacias de Polícia Civil e 
Companhias de Polícia Militar da capital e do interior. 


292.Implementar políticas públicas de interação entre os órgãos de Segurança Pública com 
os demais órgãos governamentais gestores e executores das políticas sociais, 
especialmente os de saúde e de educação, com o objetivo de limitar a incidência e o 
impacto da violência. 


293.Realizar estudos e pesquisas permanentes sobre a violência e seus custos, a 
discriminação, a vitimização e as violações de direitos humanos, traçando o perfil dos 
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autores e vítimas dessas violações e consolidar essas informações em banco de dados 
para livre acesso dos interessados e divulgação a toda a sociedade. 


294.Realizar campanhas permanentes para conscientizar a população do Rio de Janeiro 
sobre os custos sociais da violência. 


295.Consolidar e fortalecer o controle externo da atividade policial pelo Ministério 
Público, de acordo com o Artigo 127 ou 129, VII da Constituição Federal. 
VERIFICAR QUAL O ARTIGO SE 127 OU 129. 


296. Realizar campanhas de esclarecimento sobre os fatores que aumentam o risco 
de violência: como armas, drogas e álcool. 


DO DIREITO À JUSTIÇA 


297.Apoiar o estabelecimento e funcionamento de plantões permanentes do Poder 
Judiciário, Ministério Público, Procuradoria de Assistência Judiciária e Delegacias de 
Polícia. 


298. Estimular o debate sobre a reorganização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 
apoiando as medidas que visem garantir a transparência, a equidade e a celeridade dos 
seus atos para melhor atender às demandas da população. 


299.Consolidar e fortalecer, no Ministério Público, a Promotoria de Cidadania e Direitos 
Humanos, ampliando seus recursos materiais, o número de promotores de justiça e 
pessoal técnico necessário ao seu adequado funcionamento. (VERIFICAR) 


300. Realizar gestões junto ao Poder Legislativo para aprovação de lei estadual que 
regulamenta os juizados especiais cíveis e criminais, para que sejam efetivamente 
implantados no Estado. 


301. Estimular a criação e o funcionamento de mecanismos para agilizar o julgamento de 
casos de graves violações de direitos humanos. 


302.Expandir, modernizar e informatizar os serviços de distribuição de justiça para 
melhorar o sistema de proteção e promoção dos direitos humanos. 


303. Ampliar o número dos Defensores Públicos Estaduais e equipar a Defensoria Pública 
dos meios necessários a sua efetiva atuação em todas as Comarcas do Estado. 


304. Ampliar e fortalecer a estrutura dos Juizados Especiais. 

305. Expandir e melhorar o atendimento às pessoas necessitadas de assistência judiciária. 

306. Apoiar iniciativa de extinção da Justiça Militar dos Estados, com atribuição à Justiça 
comum da competência para julgamento de todos os crimes cometidos por policiais 


militares. 


307. Apoiar o projeto de lei que tipifica crime contra os direitos humanos. 


308. Apoiar o projeto de Lei Federal que cria o Programa de Proteção a Testemunhas 
permitindo, nclusive, a mudança de identidade para as pessoas que ingressarem no 
Programa. 
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309.Manter programa estadual de proteção a vítimas e testemunhas, bem como a seus 
familiares, ameaçados em razão de envolvimento em inquérito policial e/ou processo 
Judicial, em parceria com a sociedade civil. 


310.Responsabilizar o Estado pela indenização às vítimas de violência praticada por 
agentes públicos. 


311.Criar um programa e adotar ações de apoio às vítimas da violência ou seus herdeiros 
ou dependentes carentes, que lhes possibilite assistência social, médica, psicoterápica 
e jurídica, nos termos do artigo 245 da Constituição Federal. 


312. Criar programa de apoio às vítimas da violência, incluindo seus 
herdeiros ou dependentes, proporcionando-lhes assistência social, 
jurídica, médica e psicológica, nos termos do art. 245 da CF, garantindo 
também uma pensão provisória para os dependentes de chefes de 
família desaparecidos por ação comprovada de agentes do estado , até a 
conclusão do inquérito 


313.Desenvolver parcerias entre o Estado e entidades da sociedade civil para o 
aperfeiçoamento do sistema penitenciário e para a proteção dos direitos de cidadania e 
da dignidade do preso e de sua família. 


314.Priorizar ações que visem solucionar os graves e notórios crimes de violação de 
Direitos Humanos ocorridos neste Estado, a fim de combater a impunidade. 


315.Divulgar as Corregedorias do Ministério Público e da Justiça, através de manuais 
explicativos sobre os direitos dos cidadãos e sobre as atribuições desses órgãos, para 
que a Sociedade Civil possa encaminhar reclamações contra membros dessas 
instituições, 


316.Fortalecer e ampliar a atuação das corregedorias administrativas do Poder Executivo, 
notadamente da Polícia Civil e Polícia Militar, do Ministério Público e do Poder 
Judiciário. 


317. Estimular a criação de ouvidorias pelo Ministério Público, pelo Poder Judiciário 
e pelo Legislativo nas secretarias de Estado, especialmente nas de Educação e de 
Saúde, garantindo aos ouvidores mandato com prazo certo. 


318.Fortalecer a Ouvidoria da Polícia do Estado do Rio de Janeiro, dotando-a de 
poderes para receber denúncias de violação de direitos cometidos por policiais 
civis e militares e para acompanhar investigações, tanto no âmbito do inquérito 
policial quanto no das sindicâncias administrativas das corregedorias. 


319. Assegurar que o Ouvidor de Polícia seja escolhido dentre os cidadãos deste 
Estado, por indicação da sociedade civil organizada e eleito pelo Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos Humanos, com mandato definido em lei e 
somente podendo ser removido do cargo por deliberação do mesmo Conselho. 


320. Instalar e divulgar canais especiais de comunicação, ligados às ouvidorias, para 
denúncias, orientação e sugestões, especialmente nas áreas de segurança, justiça, 
saúde e educação, garantindo o anonimato dos usuários e a publicação das 
estatísticas detalhadas dessas denúncias. 


25 


tribunais 
eleitorais a 
reservarem 
parte do seu 
espaço 
específico à 
promoção 
dos direitos 
humanos. 


223. 
Elaborar um 
Manual dos 
Direitos 
Humanos, a 
ser 
distribuído 
nos Estados 
e Municípios, 
para 
informar, 
educar e 
treinar os 
integrantes 
de 
organizações 
governamen 
tais e não 
governamen 
tais 
responsáveis 
pela 
implementaç 
do do 
Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos, e 
para deixar 
claro os 
compromiss 
os 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


de divulgação, 
promoção e 
proteção dos 
direitos humanos 
nos órgãos 
públicos 
responsáveis 
pela aplicação da 
lei. 


481. Elaborar 
cartilha ou 
manual que 
contenha 
informações 
básicas sobre os 
direitos humanos 
em linguagem 
popular e uma 
relação de 
organizações 
governamentais 
e não- 
governamentais 
que 
desenvolvam 
atividades de 
proteção e 
promoção destes 
direitos. 


trabalho em elaboração permanente 


parceria com o CETREMEC. O objetivo será criar um modelo que possa ser replicado para outras instituições. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a SEDH em parceria com a 
Secretaria de Educação Básica do MEC, elaborou e imprimiu 150 mil Cadernos “Conselho Escolar e Direitos Humanos” e 30 
mil Cadernos “Conselhos de Educação e Direitos Humanos”, para distribuição a aproximadamente 104 mil escolas públicas; 
PERSPECTIVAS: 


Elaboração de material por especialista renomado - tiras e ilustrações - aludindo aos 30 artigos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos a ser distribuído para estudantes da rede pública de Educação Básica 
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321.Incentivar a aplicação de penas alternativas pelo Poder Judiciário, criando condições 
objetivas para a sua execução, com o fim de modernizar e humanizar o sistema 
penitenciário e para a melhor reintegração social dos condenados. 


322.Desenvolver programas de identificação de postos de trabalho para cumprimento de 
pena de prestação de serviços à comunidade, por meio de parcerias entre órgãos 
públicos e sociedade civil. 


323. Apoiar o Projeto de Lei 2.684/96, em tramitação no Congresso Nacional, que trata das 
penas alternativas. 


324.Criar mecanismos que possibilitem descentralizar o cumprimento das penas 
(sobretudo em regime aberto e semi-aberto, bem como benefícios em Lei de 
execuções penais, como livramento condicional), permitindo que sejam 
cumpridas em estabelecimentos penais nas cidades mais próximas dos familiares. 


325.Construir novas unidades para o regime semi-aberto, incentivando o cumprimento de 
penas nesse sistema e no regime aberto, nos termos da Lei de Execução Penal. 


326.Criar grupo de trabalho, destinado a propor ações urgentes para melhorar o 
funcionamento da Vara de Execuções Penais, com a participação de representantes do 
Poder Judiciário, Ministério Público, Procuradoria Geral do Estado, Departamento de 
Sistema Penitenciário e da Segurança Pública, OAB e organizações da sociedade civil. 


327.Criar as condições necessárias ao cumprimento da Lei de Execução Penal, no que toca 
à classificação de presos para individualização da execução da pena, com a 
contratação e a capacitação de profissionais para elaborar e acompanhar programas de 
ressocialização e reeducação de presos, em parceria com entidades não 
governamentais. 


328. Aperfeiçoar o tratamento prisional da mulher, garantindo progressivamente a alocação 
de agentes femininas para vistoria e guarda dos pavilhões e criando condições 
adequadas às visitas íntimas e de familiares. 

329. Instituir a Ouvidoria do Sistema Penitenciário. 

330. Expandir e fortalecer a assistência judiciária ao preso. 

331.Desenvolver programas de informatização do sistema penitenciário com a sua 
integração com o Ministério Público e com o Poder Judiciário, para agilizar o sistema 
de execução penal. 

332.Garantir acesso aos mapas da população de presos no sistema penitenciário, nas casas 
de custódias e nas delegacias policiais, a fim de permitir o monitoramento da relação 
entre número de vagas e número de presos no sistema. 


333.Prever mecanismos de defesa técnica para presos acusados em processos disciplinares. 


334.Criar garantias para agilização do exame de corpo de delito nos casos de denúncia de 
violação à integridade física do preso. 


335.Criar instituição especializada para a formação e aperfeiçoamento dos diretores e 


agentes penitenciários, realizando cursos regulares e de reciclagem, que enfatizem o 
respeito aos Direitos Humanos e à cidadania, de acordo com as normas para sistema 
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penitenciário da Organização das Nações Unidas - ONU e Organização dos Estados 
Americanos - OEA. 


336.Implantar escolas de Ensino Fundamental e Médio para presos em todas as 
unidades prisionais, garantindo o acesso dos presos à educação, ao esporte e à 
cultura, fortalecendo projetos como Educação Básica, Educação pela Informática, 
Telecurso , Teatro nas Prisões e Oficinas Culturais, privilegiando parcerias com 
organizações não governamentais e universidades. 


337. Implementar os procedimentos do Manual de Segurança Física das Unidades 
Prisionais em todo o sistema penitenciário do Estado. 


338.Promover a criação de grupo de negociadores para a resolução pacífica de 
incidentes prisionais e elaborar manual com regras mínimas para tratamento de 
rebeliões no sistema penitenciário. 


339.Criar condições para a absorção pelo sistema penitenciário dos presos condenados e 
recolhidos nos delegacias policiais e casas de custódia do Estado. 


340.Promover programas de capacitação técnico-profissionalizante para os presos, 
possibilitando sua reinserção profissional nas áreas urbanas e rurais, privilegiando 
parcerias com organizações não governamentais e universidades. 


341.Desenvolver programas visando à absorção pelo mercado de trabalho de egressos do 
sistema penitenciário e presos em regime aberto e semi-aberto, privilegiando parcerias 
com organizações não governamentais. 


342.Apoiar propostas legislativas para estender ao trabalhador preso os direitos do 
trabalhador livre, incluindo a sua integração à Previdência Social, ressalvadas apenas 
as restrições inerentes à sua condição. 


343. Aperfeiçoar o atendimento à saúde no sistema penitenciário, inclusive estabelecendo 
convênios entre Governo Estadual e governos municipais para garantir assistência 
médica e hospitalar, bem como o atendimento psicoterápico para a população 
carcerária. 


344. Realizar o monitoramento epidemiológico da população carcerária. 
345.Garantir que as revistas aos visitantes de presídios sejam procedidas com respeito à 
dignidade e à integridade física do cidadão e da cidadã, respeitando as prioridades dos 


portadores das necessidades especiais. 


346.Promover a realização de concurso público para agentes penitenciários, para atender 
às necessidades imediatas das unidade prisionais. 


347.Prover o Conselho Penitenciário dos meios necessários ao seu bom funcionamento, 
ampliando a sua estrutura funcional com pessoal qualificado e dotando-o de condições 
materiais adequadas. 


348.Proporcionar assistência psicossocial às famílias dos presos. 


349.Fiscalizar e combater incessantemente todo tipo de corrupção no sistema 
penitenciário. 


El 


350. Assegurar recursos orçamentários suficientes para a manutenção de todos os presídios 
existentes no Estado, bem como garantir a alimentação dos presos nas Delegacias de 
Polícia. 


351.Incentivar centros de apoio e solidariedade mútua, não-governamentais, envolvendo 
familiares de presos e vítimas. 


352.Cumprir as recomendações contidas nas Regras Mínimas para o Tratamento de 
Prisioneiros das Nações Unidas e na Lei de Execução Penal respeitando a relação de 
presos por metro quadrado e a separação dos presos: por tipo delito, entre presos 
condenados e provisórios, por antecedentes criminais e por grau de periculosidade. 


353.Estimular a criação de Varas de Execução Penal nas comarcas do interior onde 
existam unidades prisionais. 


354.Promover as condições necessárias para que a penitenciária agrícola atenda às suas 
finalidades, implementando ações que levem a ressocialização dos presos. 
(VERIFICAR) 


355.Criar grupo de trabalho composto por juristas e membros do Conselho da Comunidade 
com a missão encontrar soluções viáveis para neutralizar a influência do poder das 
organizações criminosas no interior dos presídios, principalmente junto aos novos 
detentos. 


356. Aperfeiçoar as unidades prisionais femininas, coerente com as normas e tratados. 
internacionais 


DEMOCRACIA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA 


357.Formular e implementar políticas e programas de desenvolvimento sustentável e 
redução das desigualdades regionais, econômicas, sociais e culturais, definindo 
recursos em cada secretaria estadual e integrando suas ações para o alcance dessa 
meta. 


358. Integrar as ações realizadas pelas prefeituras municipais, governo estadual, governo 
federal e sociedade civil direcionadas às comunidades e grupos mais carentes. 


359.Criar um banco de dados que possibilite o direcionamento das políticas e programas 
de governo e a realização de parcerias entre o Estado e a sociedade para a redução de 
desigualdades regionais, econômicas, sociais e culturais. 


360. Incentivar as empresas a publicar em seus balanços informações sobre realizações na 
área da promoção e defesa dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 


361.Criar programa de segurança alimentar, proporcionando assistência alimentar as 
vítimas da seca e do desemprego. 


362. Incentivar nas empresas a criação e publicação de cadastro com o perfil dos seus 
empregados, tomando em consideração as diversidades: negros, mulheres, portadores 


de deficiência, opção sexual, etc. 


363.Criar, incentivar, financiar e implantar os Conselhos e Fundos Municipais da 
Assistência Social e elaborar planos municipais de assistência social com programas 
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destinados às crianças, adolescentes, família, maternidade, idosos, portadores de 
deficiência e de patologias, inserção no mercado de trabalho e geração de renda, 
incentivando a formação de parcerias entre organizações governamentais e da 
sociedade civil e redes municipais, regionais e estaduais. 


364. Implantar políticas de complementação de renda familiar, integradas com políticas 
educacionais, de saúde, de habitação, de inserção no mercado de trabalho e de geração 
de renda. 


365. Incentivar, em parceria com a sociedade civil, programas municipais de orientação e 
apoio à família, para capacitá-las a resolver seus conflitos de forma não violenta e a 
cumprir sua responsabilidade de proteger e educar as crianças. 


366. Inserir em todos os cursos de formação universitária a disciplina Cidadania e Direitos 
Humanos com abordagem de gênero e etnia. 


367. Apoiar propostas legislativas coibindo todo tipo de discriminação, com base em 
origem, raça, etnia, sexo, idade, credo religioso, convicção política, orientação ou 
identidade sexual, deficiência física ou mental e doenças e revogar normas 
discriminatórias na legislação infraconstitucional, para reforçar e consolidar a 
proibição de práticas discriminatórias previstas na Constituição Federal. 

368.Acompanhar e fiscalizar políticas, programas e campanhas para eliminação da 
discriminação, em particular na educação, saúde, trabalho e meios de comunicação 
social. 


369.Formular, implementar e fiscalizar políticas, programas e campanhas para eliminação 
da discriminação, em particular na educação, saúde, trabalho e meios de comunicação 
social. 


370.Desenvolver programas permanentes de treinamento do servidor público, para 
habilitá-lo a tratar adequadamente a diversidade social e a identificar e combater 
práticas discriminatórias. 


371.Conceder anualmente prêmios a entidades e pessoas que se destacaram na defesa dos 
Direitos Humanos, valorizando iniciativas que ampliem a compreensão da sociedade 
sobre a importância desse tema. 


372.Apoiar iniciativas de premiação de programas e reportagens que ampliem a 
compreensão da sociedade sobre a importância do respeito aos direitos humanos. 


373.Instituir prêmios para entidades, campanhas, reportagens ou pessoas que se 
destacarem na defesa dos Direitos Humanos e que contribuírem para a infundir uma 
nova mentalidade de respeito a esses direitos no seio de nossa sociedade. 


374.Promover e apoiar a promoção de debates, encontros, seminários e fóruns sobre 
políticas e programas de direitos humanos nos municípios e regiões do Estado,. 


375. Incentivar a criação de programas de disque direitos humanos a cargo dos conselhos 
municipais de direitos humanos. 


376.Promover campanhas de divulgação da legislação e das normas nacionais e 
internacionais de proteção dos direitos humanos para operadores do direito, 
organizações não governamentais, igrejas, movimentos sociais e sindicais e para a 
população em geral. 
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377. Fomentar ações de divulgação e conscientização da importância da legislação nacional 
pertinente às políticas de proteção e promoção dos direitos humanos. 


378.Desenvolver programas educativos enfatizando o valor da diversidade e do pluralismo 
em uma sociedade democrática. 


379.Instituir a Semana de Direitos Humanos na Rede Escolar pública e privada, 
envolvendo alunos, professores, funcionários, pais e comunidade para debater e 
defender os conceitos e atitudes de respeito aos direitos humanos, utilizando cartazes, 
pintura, redações e outras manifestações artísticas e premiando os alunos e escolas que 
se destacarem nas diversas modalidades de expressão sobre o tema. 


380. Promover cursos de formação e seminários para professores da rede pública e privada 
sobre a questão étnica, resgatando a história e as lutas do povo negro e indígena na 
construção do país, com o objetivo de construir uma mentalidade que respeite a 
diversidade étnica e cultural, em conformidade com os novos parâmetros curriculares 
do Ministério da Educação. 


381. Inserir Ética, Cidadania e Cultura da Paz na grade curricular do Ensino Fundamental, 
como temas transversais, de forma permanente. 


382.Criar e financiar centros de referências regionais de cidadania e direitos humanos, com 
biblioteca especializada, para desenvolvimento de estudos e projetos sobre esses 
temas. 


383. Elaborar indicadores de desenvolvimento humano no Estado. 


384.Criar canais de acesso direto e regular da sociedade civil a informações e documentos 
governamentais. 


385.Instituir serviço permanente estadual, envolvendo todos os municípios, com o 
objetivo de dotar gratuitamente a população carente dos documentos básicos de 
cidadania, tais como certidão de nascimento, carteira de identidade, carteira de 
trabalho, título de eleitor e certificado de alistamento militar ou certificado de 
reservista ou de dispensa da incorporação, dentre outros. 


386. Instalar, no âmbito da Secretaria do Trabalho, uma Câmara Permanente de Promoção 
da Igualdade, para elaboração de diagnósticos e formulação de políticas, programas e 
campanhas de promoção da igualdade no trabalho. 


387. Instituir programas e campanhas de prevenção à violência contra pessoas e grupos 
em situação de alto risco, particularmente crianças e adolescentes, idosos, mulheres, 
negros, migrantes, homossexuais, transexuais, trabalhadores sem terra, trabalhadores 
sem teto, da população em situação de rua, incluindo policiais e seus familiares 
ameaçados em razão da natureza da sua atividade. 


388. Apoiar a criação de fóruns municipais para discussão de políticas sociais. 
389. Desenvolver e implementar programas permanentes de qualidade no serviço público. 
390. Apoiar legislação e políticas coibindo todo tipo de distinção, exclusão, restrição ou 


baseadas em sexo, raça, cor, orientação sexual, religião, deficiência, opinião política e 
origem social. 
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391.Criar, manter e apoiar programas permanentes de proteção à população em situação de 
rua, incluindo abrigo, qualificação e requalificação profissional, orientação sócio- 
educativa, com o objetivo de sua reinserção social. 


392.Promover a divulgação de informações junto à população sobre os seus direitos 
básicos de cidadania e os mecanismos postos à sua disposição para fazer respeitá- 
los, através de cartilhas, folhetos e outros meios de comunicação. 


393.Criar o Conselho Estadual de Comunicação Social, com o objetivo de formular, 


implementar, monitorar e avaliar a política estadual de comunicação social. 
VERIFICAR 


394. Desenvolver ações para proteger o direito à preservação da imagem dos cidadãos. 


395.Criar uma comissão de educação e mídia, com a participação de representantes do 
Estado, da sociedade e dos meios de comunicação social, para apoiar o 
desenvolvimento de uma perspectiva positiva no tratamento das questões de direitos 
humanos na mídia. 


396.Promover a punição dos responsáveis pela transmissão de programas de rádio e 
televisão que contenham incitação ao crime ou a sua apologia, com a aplicação das 
sanções cabíveis às concessionárias, na forma da lei. 

397. Divulgar a atuação do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos. 


398.Garantir na mídia maior espaço para a defesa e divulgação dos direitos da cidadania. 


399. Transformar o Conselho Estadual de Desenvolvimento Urbano em deliberativo e 
paritário, dotando-o de verbas que garantam a sua operacionalidade. 


400. Implantar Conselhos e Fundos Municipais de Desenvolvimento Urbano, com o 
objetivo de democratizar a discussão de políticas e programas de desenvolvimento 
urbano. 


401. Apoiar medidas no âmbito estadual e municipal que visem remuneração da cessão de 
próprios públicos para clubes e entidades sem fins lucrativos, destinando os recursos 


para programas de assistência social. 


402. Ampliar o programa de municipalização da defesa do consumidor por meio da criação 
e fortalecimento de Procons municipais. 


403. Apoiar o Poder Judiciário na instalação de juizados especiais para questões de direito 
do consumidor. 


404. Aperfeiçoar a defesa de direitos dos consumidores, inclusive estabelecendo convênio 
entre a Fundação Procon e a Procuradoria Geral do Estado para a propositura de ações 
individuais, coletivas e ações civis públicas. 

405.Desenvolver programas de Educação para Consumo nas escolas ou pelos meios de 
comunicação, bem como divulgar mais informações sobre a defesa do consumidor, em 
parceria com o PROCON 

406. Propor lei de defesa do usuário do serviço público. 


407. Valorizar e apoiar organizações civis de defesa do consumidor. 
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408.Fortalecer a atuação do PROCON e desenvolver campanhas para conscientizar a 
população sobre os direitos do consumidor. 


IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO 


409.0 CEDDH deverá monitorar a apuração e a responsabilização judicial de agentes 
públicos acusados de atos de violência e corrupção, respeitado o devido processo legal 
e a ampla defesa. 


410.Criar núcleo formado por representantes do Governo do Estado, do Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos Humanos, da sociedade civil e da Universidade do Estado para 
coordenar e monitorar a efetivação do Programa Estadual de Direitos Humanos e 
elaborar relatórios anuais sobre sua implementação, a partir de relatórios parciais 
elaborados pelas Secretarias de Estado. 


411. Atribuir ao Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos a responsabilidade de 
coordenar a execução e monitorar a implementação do Programa Estadual de Direitos 
Humanos e elaborar relatórios anuais sobre a situação dos Direitos Humanos no Rio 
de Janeiro. 


412.Acompanhar e apoiar as prefeituras municipais no cumprimento das obrigações 
mínimas de proteção e promoção dos direitos humanos. 


413. Estabelecer acordos entre o Governo Estadual, governos municipais e organizações da 
sociedade civil, para formação e capacitação de agentes da cidadania, para atuar na 
formulação, implementação e monitoramento de políticas de direitos humanos e em 
particular do PEDH. 


414. Assegurar a ampla divulgação e distribuição do Programa Estadual de Direitos 
Humanos no Estado, por todos os meios de difusão. 


415. Apoiar a criação e o funcionamento de conselhos municipais de defesa dos direitos 
humanos e de defesa da cidadania. 


416. Incentivar a elaboração de programas municipais de direitos humanos. 


417.Apoiar o funcionamento da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa. 


418. Apoiar a criação e o funcionamento de comissões de direitos humanos nas câmaras 
municipais. 


419.Incentivar a formação de parcerias entre o Estado e a sociedade na formulação, 
implementação, monitoramento e avaliação de políticas e programas de direitos 


humanos. 


420. Elaborar indicadores básicos para monitoramento e avaliação de políticas de direitos 
humanos e da qualidade de programas/projetos relativos aos direitos humanos. 


421.Divulgar anualmente as iniciativas do Governo do Estado no cumprimento do 
Programa Estadual de Direitos Humanos. 


422.Criação de um disque denúncia sobre violações de Direitos Humanos, a cargo do 
Conselho Estadual de Direitos Humanos. 
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423.Incentivar a criação de Programas de Disque Direitos Humanos a cargo dos Conselhos 
Municipais de Direitos Humanos. 


424. Dotar o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de orçamento e quadro de 
pessoal próprio, para permitir o acompanhamento do Programa Estadual de Direitos 
Humanos e recebimento de denúncias, monitoramento e fiscalização das investigações 
decorrentes de violações de Direitos Humanos na capital e no interior do Estado. 


425.Criar um banco de dados sobre as violações de Direitos Humanos, incluindo o perfil 
dos autores e das vítimas dessas violações, sob responsabilidade do Conselho Estadual 
de Direitos Humanos, para subsidiar a formulação de políticas públicas e ações 
concretas e complementares àquelas já definidas neste PEDH. 


426.Criar banco de dados sobre entidades, partidos políticos, empresas, sindicatos, escolas 


e outras associações comprometidas com a promoção e proteção dos Direitos 
Humanos. 


Sa 


Plan Nacional de Derechos Humanos del Ecuador 


18 de junio de 1998 


Ecuador 


Considerando: 


Que la Constitución Política del Ecuador consagra como el más alto deber del Estado el respecto, 
la defensa y promoción de los derechos humanos. 


Que la Carta Fundamental reconoce las declaraciones y convenciones internacionales sobre 
derechos humanos. 


Que en el seno de los Organismos Internacionales, los Estados establecen mandatos y 
mecanismos jurídicos tales como la Declaración Universal de los Derechos Humanos, el Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos y su Protocolo Facultativo, la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, la Proclamación de Teherán y la Declaración y Programa de Acción de Viena de 1993. 


Que los Derechos Humanos no se refieren únicamente a la preservación física y emocional de las 
personas, sino a todo su entorno natural y a los procesos de desarrollo social y de las relaciones 
interpersonales, que tienen que ver con el mejoramiento de la calidad de la vida y del desarrollo 
de las potencialidades humanas. 


Que la Comunidad Internacional actualmente establece la universalidad, interdependencia e 
integralidad de todos los derechos humanos, civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y 
los derechos de los pueblos. 


Que se ha declarado universalmente que la promoción y protección de los derechos humanos es 
obligación primaria de los Estados y que la Comunidad Internacional tiene también legítimo 
interés y responsabilidad sobre la materia. 


Que la situación de los derechos humanos en el Ecuador en lo que se refiere a los derechos civiles 
y políticos, económicos, sociales y culturales se ha deteriorado sin que el Estado ecuatoriano haya 
logrado hasta el momento crear condiciones adecuadas para su pleno ejercicio. 


Que el Estado ecuatoriano ha reconocido la necesidad de elaborar planes y programas concretos 
para difundir, promover y garantizar la vigencia plena de los derechos humanos, especialmente 
ahora cuando se conmemoran 50 afios de la Declaración Universal de 1948. 


Que el ejercicio de la democracia en un Estado de derecho exige la participación de la sociedad 
civil en la organización y desarrollo de todas las acciones que permitan la plena vigencia de los 


derechos fundamentales y la garantia de su cumplimiento; y, 


En el ejercicio de las atribuciones que le confieren la Constitución y la Ley, 


Decreta: 


Artículo 1.- Establecer un Plan Nacional de Derechos Humanos del Ecuador que prevenga, 
erradique y sancione la violación de los derechos humanos en el país, para institucionalizar a 
través de los organismos del Estado y la sociedad civil políticas prioritarias que: 


a) Identifiquen las causas que impiden el ejercicio pleno de estos derechos. Ejecuten propuestas 
concretas de carácter jurídico, político, administrativo, económico, social, cultural y ambiental 
que viabilicen el cumplimiento del Plan. 


b) Promuevan y difundan por todos los medios los principios de los derechos humanos en su 
concepción de universalidad, integralidad e interdependencia. 


Artículo 2.- Este Plan es universal, obligatorio e integral. De su cumplimiento y ejecución serán 
responsables el poder público y la sociedad civil. 


Artículo 3.- Los objetivos y metas para hacer efectivo el artículo 1, se refieren especialmente a: 


DERECHOS CIVILES Y POLÍTICOS 


Artículo 4.- Establecer como objetivos generales: 


1. Lograr que los sistemas de detención, investigación y el penitenciario destierren las prácticas 
de torturas, maltratos físicos y morales como mecanismo de investigación y castigo. 


2. Aplicar el "Principio Favor Libertatis" según el cual el Juez haga evitable la privación de 
libertad de una persona y utilice la prisión preventiva, por excepción, cuando exista el riesgo 
inminente de fuga del sindicado o en tanto sea necesario para esclarecer la verdad de los hechos y 
evitar la destrucción de pruebas. 


3. Lograr que el sistema judicial observe el debido proceso, particularmente en el campo penal. 
Asegurar el derecho a la defensa y el principio de presunción de inocencia en los procesos 
penales. 


4. Desarrollar acciones específicas con las entidades del Estado y de la sociedad civil para la 
modernización del Poder Judicial, la erradicación de la corrupción y el mejoramiento del sistema 
de protección de los Derechos Humanos. 


Artículo 5.- Para el cumplimiento de los objetivos generales previstos en el artículo anterior, el 
Gobierno se compromete a propiciar: 


1. Reformas, vía planes, programas y cambios en el sistema legal los actuales sistemas de 
detención, investigación y el penitenciario. 


2. Reformas en la Legislación Penal, orientadas a tipificar como delitos de genocidio, la 
desaparición forzosa y la discriminación. 


assumidos 
pelo Brasil 
na área de 
direitos 
humanos 
tanto no 
Programa 
Nacional 
quanto no 
plano 
internacional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


482. Promover 
programas de 
formação e 
qualificação de 
agentes 
comunitários de 
justiça e de 
direitos 
humanos, assim 
como programas 
de qualificação 
dos membros de 
conselhos 
municipais, 
estaduais e 
federais de 
direitos 
humanos. 


483. Promover a 
articulação dos 
cursos regulares 
e dos cursos 

de extensão 

das universidade 
s públicas e 
privadas, 
faculdades e 
outras 
instituições de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 470. 


PERSPECTIVAS: Ampliação de articulação dos projetos de EDH, com o desenvolvimento de ações de formação em 2008, 
publicação de Resolução do Projeto EgP e outros apoiados pela Secad e que incluam, ostensivamente, a participação de 
segmentos comunitários e, em especial, os vinculados aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação em Direitos 
Humanos, assim como os membros comunitários dos Conselhos de Escolares de Educação. Os trabalhos deverão ser feitos 
sempre em parceria com a SEDH. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Projetos Educação em Direitos Humanos, Escola que Protege, Gênero, 
Diversidade Sexual, sob a responsabilidade da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e nos 
Programas Proext e PET da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação. 


Os apoios financeiros aos projetos de EDH, EqP e Gênero e Diversidade Sexual são apoiado tendo como pré-requisito a 
intermediação das Pró-reitorias de Extensão das universidades. São, portanto, ações de extensão. 


O Edital nº 008 de 2005, da Secretaria de Educação Superior estabeleceu, como um dos eixos temáticos para apresentação 
de Projetos, as políticas de direitos humanos e desenvolvimento social, tais como: atenção integral à família; combate à 
fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes; juventude e 
desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou prevenção à saúde; violência 
urbana; desenvolvimento urbano; atenção à pessoa idosa, à pessoa portadora de deficiência e às populações indígenas e 
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3. La aplicación efectiva de los recursos constitucionales con criterio amplio a favor de los 
derechos fundamentales. 


4. La introducción de mecanismos de participación de la ciudadanía en los órganos que definen 
políticas y toman decisiones en el campo político, económico y social. 


5. La introducción de mecanismos e instrumentos de participación y control de la sociedad civil a 
la Policía Nacional. 


6. La sanción de las violaciones a los derechos humanos y el compromiso del Estado para 
erradicar la impunidad. 


7. La introducción de políticas y mecanismos de prevención, detección e investigación para la 
lucha contra la corrupción y la sanción civil y penal de los responsables. 


8. Reformas constitucionales y legales que favorezcan una Administración de Justicia ágil, 
gratuita, eficaz, pronta a la cual tengan acceso todos los sectores de la sociedad, especialmente los 
más pobres. 


9. Proponer a la Función Judicial iniciativas que lleven a la aplicación de las Normas Penales con 
sujeción a los principios contenidos en Instrumentos Internacionales sobre Derechos Humanos. 


DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 
Artículo 6.- Establecer como objetivos generales: 


1. Crear un modelo propio de desarrollo sustentable, equitativo, integral, permanente, solidario y 
participativo, que asegure a la población: justicia social, trabajo, alimentación, vivienda, salud, 
educación y un medio ambiente libre de contaminación. 


2. Establecer políticas adecuadas para aprovechar los ingentes recursos naturales del país, de 
modo que su uso revierta en beneficio de la población y tratar de asegurar el disfrute, cuidado, 
preservación y respeto de la naturaleza y el medio ambiente, tomando en cuenta los procesos 
ecológicos, para asegurar el porvenir de las actuales y futuras generaciones. 


3. Establecer en el sistema educativo nacional, formal y no formal en todos los niveles, estudios 
relativos a los Derechos Humanos, sus principios y fundamentos, la necesidad de su protección, 
difusión y su desarrollo, los mecanismos de la sociedad civil para reclamar por su aplicación 
indiscriminada, integral y universal. 


4. Establecer un sistema único nacional de salud para asegurar una vida saludable a todos los 
individuos, independientemente de su edad, género, raza, etnia u opción sexual, en virtud a un 
acceso indiscriminado a la prevención, provisión y atención médicas. 


Artículo 7.- Para el cumplimiento de los objetivos generales previstos en el artículo anterior, el 
Gobierno se compromete a: 


1. Propiciar en la legislación ecuatoriana, mecanismos para exigir el cumplimiento de los 
derechos económicos, sociales y culturales, aplicando los principios de universalidad, 
complementaridad e interdependencia de todos los derechos humanos. 


2. Formular, con la participación de la sociedad civil, políticas de trabajo y pleno empleo en las 
que se respete las diferencias de género, edad, raza, etnia, opción sexual, ubicación geográfica y 
las condiciones físicas y mentales de las personas, de manera que impulsen su desarrollo personal 
y comunitario. 


3. Propender por el respeto y la aplicación de la legislación laboral en la administración de 
Justicia, bajo los principios de la legislación social. Adicionalmente analizar la conveniencia de 
suscribir y ratificar los convenios de la OIT que el Ecuador aún no lo haya hecho. 


4. Velar porque todos los ecuatorianos y ecuatorianas puedan disponer de vivienda digna, a través 
de incentivos económicos y de mecanismos en los que participen los sectores público y privado 
con miras a superar el déficit habitacional y para promover nuevos sistemas de financiamiento y 
construcción de vivienda. 


5. Propender porque todos los ecuatorianos y ecuatorianas dispongan y se beneficien de un seguro 
social solidario, integral y cofinanciado. 


6. Garantizar la igualdad de oportunidades para que las personas tengan acceso permanente a una 
educación de calidad, a la cultura y el arte; entregando los presupuestos destinados por ley y 
creando e implementando los recursos necesarios para su ejecución. 


7. Promover en asociación con la sociedad civil, la creación de facilidades de estudios, becas y 
otras distinciones para entidades o personas que se han sobresalido en la lucha por la defensa de 
los Derechos Humanos. 


8. Estimular la creación y utilización de canales para que la población tenga acceso directo a la 
información y a los medios de protección de los Derechos Humanos; promover un acceso 
igualitario a los medios y sistemas de educación de los Derechos Humanos, poniendo énfasis en 
la necesidad de contar con una información completa y libre sobre los mencionados medios y 
sobre las garantias ciudadanas para la protección de la dignidad e integridad de las personas. 


9. Establecer políticas de trabajo orientadas a la consolidación del respeto a la libertad de 
asociación, dentro de normativas y preceptos legales; del derecho a la negociación colectiva; y 
del derecho a la dignificación del trabajador, para eliminar el trabajo forzoso y el trabajo infantil, 
reconocer a los trabajadores informales y a los agrarios y condenar los desalojos forzosos y los 
despidos intempestivos. 


DERECHOS COLECTIVOS 


Derechos de los Pueblos Indígenas 


Artículo 8.- Establecer como objetivos generales: 


1. Desarrollar y fortalecer las identidades individuales y colectivas indígenas la afirmación de sus 
valores sociales culturales para que puedan vivir en libertad, paz y seguridad. 


2. Reconocer la autonomia, con las limitaciones establecidas en la Constitución y Leyes de la 
República, de las organizaciones propias administrativas, de salud y producción, económicas, 
educativas, y religiosas. 


3. Garantizar el acceso a todos los niveles y formas de educación del Estado y permitir el 
mantenimiento de sistemas propios de educación intercultural. 


4. Propender a que los pueblos indígenas sean consultados antes de autorizar proyectos de 
prospección y explotación de recursos renovables y no renovables situados en sus tierras y 
territorios ancestrales y analizar la posibilidad de que los pueblos indígenas participen de manera 
equitativa de los beneficios que reporten las actividades de la explotación de los recursos así 
como su derecho a ser indemnizados por los perjuícios causados. 


5. Proponer leyes y normas para regular la propiedad y posición de las tierras comunitarias 
ancestrales. 


6. Propender a programas especiales para la erradicación de toda discriminación y violencia de 
todos los pueblos indígenas y contra sus culturas. 


Artículo 9.- Para el cumplimiento de los objetivos generales previstos en el artículo anterior, el 
Gobierno se compromete a: 


1. Proponer el reconocimiento constitucional de los derechos colectivos de los pueblos indígenas. 


2. Fortalecer, a nivel nacional, el Sistema de educación intercultural bilingiie y la reforma global 
del actual sistema educativo. 


3. Propender a que se de cabida en la Casa de la Cultura Ecuatoriana y en sus núcleos a las 
manifestaciones culturales ancestrales de los pueblos indígenas. 


4. Propender a crear una Academia de lenguas indígenas. 


5. Establecer programas especiales de becas y otro tipo de asistencia educativa para la 
profesionalización de las poblaciones indígenas. 


Derechos de los pueblos afroecuatorianos 
Artículo 10.- Establecer como objetivos generales: 
1. Mejorar la calidad de vida del pueblo afroecuatoriano. 
2. Fortalecer y consolidar el movimiento afroecuatoriano. 


3. Lograr el reconocimiento y la protección efectiva de los derechos individuales y colectivos del 
pueblo afroecuatoriano. 


Artículo 11.- Para el cumplimiento de los objetivos generales previstos en el artículo anterior, el 
Gobierno se compromete a: 


1. Generar políticas sociales, económicas y culturales que promuevan el desarrollo del pueblo 
afroecuatoriano y que contribuyan a la preservación y promoción del mismo. 


2. Determinar acciones concretas para la protección del pueblo afroecuatoriano. 


3. Velar por la participación de los afroecuatorianos en cargos de decisión en los sectores público 
y privado, en adecuada proporción al número de sus habitantes del Ecuador. 


4. Establecer programas de educación especiales en comunidades donde la mayoría de la 
población sea afroecuatoriana; particularmente el establecimiento de centros e instituciones de 
formación y de alto rendimiento en deportes. 


5. Promover el respeto a las formas propias de organización afroecuatoriana, tales como los 
palenques y las comarcas. 


6. Propender al reconocimiento del derecho de propiedad de los pueblos afroecuatorianos sobre 
sus tierras ancestralmente ocupadas. 


Derechos Humanos y Medio Ambiente 


Artículo 12.- Establecer como objetivo general el determinar mecanismos para garantizar la 
protección y el derecho a vivir en un medio ambiente sano y ecológicamente equilibrado para las 
generaciones presentes y futuras a fin de que puedan alcanzar metas precisas de desarrollo 
sustentable. 


Artículo 13.- Para el cumplimiento del objetivo general previsto en el artículo anterior, el 
Gobierno se compromete a: 


1. Determinar acciones concretas para hacer realidad la interrelación entre derechos humanos y 
desarrollo sustentable o sostenible, buscando el equilibrio entre los programas de desarrollo 
integral y la necesidad de preservar un medio ambiente sano y libre de contaminaciones. 


2. Promover estudios y análisis de las posibilidades de acceso de las personas naturales y jurídicas 
a los mecanismos de justicia para reivindicar sus derechos dentro de la sociedad por actividades 
ambientalmente dafiosas. 


3. Establecer un proceso de difusión a nivel nacional, de aquellas actividades que puedan resultar 
ambientalmente dafiosas, garantizando el derecho a la información; y la participación de los 
sectores eventualmente afectados y de la población en general en las etapas decisorias, respecto 
de la ejecución de aquellas actividades. 


4. Promover procesos de reforma legal, para precisar los límites, las necesidades de 
descentralización, los mecanismos de control, las sanciones y la participación de la sociedad civil 
en tareas relativas a la protección de los derechos de la sociedad sobre el medio ambiente. 


5. Promover la incersión en el sistema educativo nacional, en todos los niveles, formal y no 
formal, de la dimensión ambiental y de los principios de la gestión ambiental como parte de los 
derechos humanos. 


6. Promover la formación y capacitación en educación ambiental, como herramienta básica para 
el fortalecimiento institucional, gremial y comunitario, para garantizar el desarrollo de procesos 
productivos y técnicos en condiciones óptimas para la salud y la vida. 


7. Promover la capacitación, como elemento básico del fortalecimiento institucional, por medio 
de la celebración de convenios internacionales de cooperación, que garanticen el desarrollo de 
procesos productivos técnicos en condiciones óptimas para la salud y la vida. 


Derechos Humanos y Comunicación Social 
Artículo 14.- Establecer como objetivos generales: 


1. Promover una estrecha vinculación entre los medios de comunicación del Estado y los medios 
de comunicación de la sociedad civil con el objeto de llevar a cabo proyectos y programas a favor 
de los Derechos Humanos. 


2. Abrir espacios en los medios de comunicación colectiva, del Estado y de la sociedad civil, para 
dar acceso a individuos y grupos que se sientan de una u otra forma afectados en sus derechos 
humanos fundamentales. 


3. Establecer vinculaciones entre los medios de comunicación del Estado y los medios de 
comunicación de la sociedad civil con medios similares del continente americano y del mundo, 
con el objeto de beneficiarse de los avances y progresos en materia de difusión de princípios e 
instrumentos de los Derechos Humanos. 


Artículo 15.- Para el cumplimiento de los objetivos generales previstos en el artículo anterior, el 
Gobierno se compromete a: 


1. Establecer de común acuerdo con los medios de comunicación social, programas que refuercen 
la acción de la sociedad civil, con el fin de crear una cultura de los derechos humanos basados en 
los principios de tolerancia y solidaridad. 


Determinar, así mismo acciones para poder llevar adelante una asociación entre el Estado, los 
organismos internacionales y las organizaciones de la sociedad civil especializados en 
comunicación social, para llevar adelante campafias relativas a capítulos determinados del Plan 
Nacional de los Derechos Humanos, con miras a lograr la más amplia difusión de los mismos a 
nivel nacional e internacional. 


2. Organizar, en coordinación con la sociedad civil, campaífias nacionales para ampliar el 
conocimiento de la sociedad ecuatoriana sobre el valor y el carácter intocable de la vida humana, 
para promover la educación sobre los Derechos Humanos, para concientizar a la comunidad sobre 
temas de actualidad, como los relativos a la lucha contra el SIDA, para apoyar el desarrollo de 
programas culturales, educativos y de investigación sobre los Derechos Humanos, para fortalecer 
los mecanismos de educación, especialmente de los Ilamados educación a distancia y para 
fomentar el conocimiento de diversas culturas y tradiciones nacionales. 


DERECHOS HUMANOS POR GRUPO DE POBLACIÓN 


Derechos de la Familia, de los Nifios, Nifias y Adolescentes 


Artículo 16.- Adoptar medidas para la atención de la familia, especialmente en lo relacionado 
con la patemnidad responsable, la reglamentación y futura eliminación del trabajo infantil y la 
protección de los adolescentes y jóvenes trabajadores. 


Artículo 17.- Auspiciar la producción y publicación de documentos que contribuyan a la 
divulgación de los derechos de la familia, de la mujer, de los nifios, de las nifias y de los 
adolescentes. 


Artículo 18.- Promover acciones concretas destinadas a movilizar la opinión pública con el fin de 
cimentar un nuevo modelo cultural favorable a los derechos de los nifios, de las nifias y de los 
adolescentes en el Ecuador a fin de evitar el tráfico ilícito de menores, el tráfico de sus órganos, 
las adopciones ilegales, la prostitución infantil y juvenil, la explotación laboral y el uso de drogas. 


Artículo 19.- Promover y capacitar la formación de grupos sociales que fomenten la 
comunicación entre padre, madre, maestros y jóvenes, para que se fortalezcan sus rasgos de 
identidad y su orientación ética y social. 


Artículo 20.- Promover programas de orientación psicológica, cultural y profesional en favor de 
los jóvenes con la participación de ellos y dirigidos a difundir el mayor respeto de los padres, 
profesores y adultos en general de los particulares intereses de los jóvenes, en sus afanes propios 
de identidad y de sus preferencias, y de expresión de sus necesidades sociales, culturales, 
religiosas, políticas y económicas. 


Derechos de la Mujer 


Artículo 21.- Institucionalizar políticas públicas que garanticen el ejercicio de los Derechos 
Humanos de las mujeres, especialmente en la salud, educación, generación y acceso al empleo, 
ingresos, participación política, seguridad social, cultura y comunicación en concordancia con los 
planes de igualdad de oportunidades. 


Artículo 22.- Garantizar el derecho de las mujeres a una vida libre de violencia física, sicológica 
o sexual en el âmbito familiar y social. 


Artículo 23.- Impulsar las reformas legales necesarias para el cumplimiento de los convenios, 
tratados y convenciones internacionales que atafen a los derechos de las mujeres, las que 
incluirán los medios procesales jurídico-administrativos y de apoyo que sean necesarios. 


Derechos de la Tercera Edad 
Artículo 24.- Establecer políticas y acciones concretas para: 
1. Difundir y hacer respetar la Ley del Anciano, incluyendo sanciones por su incumplimiento. 
2. Desarrollar políticas especiales para conceder tratamiento prioritario y asistencia a las personas 
de la tercera edad en todas las dependencias públicas y privadas que comprendan facilitar su 


desplazamiento, permitir su acceso a espectáculos públicos. 


3. Crear y reforzar consejos y organizaciones que representen a los ancianos para estimular su 
participación en programas y proyectos gubernamentales. 


4. Propender a que el Sistema Ecuatoriano de Seguridad Social preste sus servicios de cobertura a 
todos los ciudadanos de la tercera edad y garantizar la presencia de cuerpos médicos 
profesionales especializados en gerontologia y geriatria, en los organismos públicos y privados de 
salud, en beneficio de las personas de la tercera edad. 


5. Crear y reforzar programas especiales, con apoyo de organizaciones de la sociedad civil, para 
contribuir a la integración de los ancianos en la sociedad. 


Derechos de las Minorías Sexuales 


Artículo 25.- Garantizar el derecho de las personas a no ser discriminadas en razón de su opción 
sexual, creando a través de leyes y reglamentos no discriminatorios, que faciliten las demandas 
sociales, económicas, culturales de esas personas. 


Artículo 26.- Velar porque los mecanismos y agentes de seguridad del Estado no ejecuten 
acciones de persecución y hostigamiento a las personas por sus opciones sexuales. 


Derechos de los Extranjeros y de los Migrantes 


Artículo 27.- Establecer acciones concretas para proteger los derechos humanos de los 
extranjeros y extranjeras residentes en el país, con especial atención a los derechos de los 
refugiados y en aplicación de las normas internacionales sobre la materia y establecer políticas de 
protección de los derechos civiles de los ecuatorianos y ecuatorianas en el exterior, al tiempo de 
promover legislaciones para regularizar la situación de los extranjeros que vivan 
permanentemente en el territorio nacional. 


Derechos de los Discapacitados 


Artículo 28.- Formular programas especiales de educación y capacitación para personas 
discapacitadas, a fin de fomentar su participación social y laboral, en defensa de su necesidad de 
sentirse útiles a la sociedad. 


Artículo 29.- Promover políticas públicas de asistencia a personas discapacitadas que tengan que 
ver con las normas relativas al acceso de las mismas a los mercados de trabajo y a las carreras 
profesionales, en los sectores público y privado. 


Derechos de los Detenidos 


Artículo 30.- Diseiiar e implementar una política penitenciaria, que considere a las personas 
detenidas como sujetos de derechos, otorgando la atención necesaria para que se puedan 
desenvolver en condiciones adecuadas de vida, optimizando los recursos para que se respeten sus 
derechos y puedan desarrollarse sistemas adecuados de rehabilitación y reincorporación social. 


Seguridad Ciudadana y Seguridad de los Individuos 


Artículo 31.- El Estado ecuatoriano velará para que sus Fuerzas Armadas no realicen funciones 
policiales, salvo que el Presidente de la República, de conformidad con la Ley, disponga el 
empleo de la Fuerza Pública, a través de los organismos correspondientes, cuando la seguridad y 
el servicio público lo demandare. 


Artículo 32.- Perfeccionar y actualizar los criterios para la selección, reclutamiento y calificación 
de miembros de las Fuerzas Armadas y de la Policia Nacional, dentro del marco de sus 
respectivas leyes y reglamentos. 


Artículo 33.- Incentivar para que los miembros de las Fuerzas Armadas y de la Policía Nacional 
reciban cursos de Derechos Humanos, de conformidad a los programas de estudio, acordados en 
los respectivos Convenios que suscriban los Organismos Directivos de las instituciones de la 
Fuerza Pública con los organismos especializados. 


Artículo 34.- El personal de la fuerza pública que se encuentre incurso en el cometimiento de 
infracciones y faltas que atenten contra los Derechos Humanos, para su juzgamiento y sanción se 
sujetarán a lo previsto en la Constitución de la República, leyes penales, militares y policiales y 
reglamentos de disciplina vigentes en las instituciones de la Fuerza Pública. 


POLÍTICA INTERNACIONAL 


Artículo 35.- Establecer como objetivos básicos: 


1. Fomentar y apoyar esfuerzos mundiales, regionales y subregionales tendientes a lograr la más 
amplia difusión, promoción y protección de los Derechos Humanos. 


2. Suscribir y ratificar todos los instrumentos internacionales en materia de derechos humanos. 


3. Acatar y cumplir los fallos de los diferentes Organismos Internacionales de protección de los 
derechos humanos. 


4. Llevar a cabo una política internacional, en materia de derechos humanos, clara y transparente, 
dando a conocer a la sociedad civil sus propuestas, con el fin de obtener su pronunciamiento 
oportuno. 


5. Consultar con la sociedad civil los informes internacionales sobre derechos humanos que el 
Ecuador presenta periódicamente a los Organismos Internacionales. 


DISPOSICIONES GENERALES 


Artículo 36.- El Estado se compromete a elaborar, conjuntamente con la sociedad civil, un Plan 
Operativo, bajo los lineamientos establecidos en el Plan Nacional que se incorpora como anexo y 
que es parte integrante del presente Decreto Ejecutivo, en el plazo de sesenta días, contados a 
partir de su publicación en el Registro Oficial. 


Artículo 37.- Para la evaluación, seguimiento y ajuste de los planes operativos de Derechos 
Humanos se organizará una comisión permanente integrada, paritaria y descentralizadamente, por 


representantes del Estado y la sociedad civil. 


Artículo 38.- El Estado buscará el financiamiento de los planes de Derechos Humanos y 
respaldará los programas y proyectos que presente la sociedad civil. 
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Artículo 39.- De la ejecución del presente Decreto que entrará en vigencia a partir de la fecha de 
su promulgación en el Registro Oficial encárguense todos los sefores Ministros Secretarios de 
Estado. 


Dado, en el Palacio Nacional, en Quito, a 18 de junio de 1998. 


f.) Fabián Alarcón Rivera, Presidente Constitucional Interino de la República. 
f) Edgar Rivadeneira Orcés, Ministro de Gobierno y Policia. 

f.) José Ayala Lasso, Ministro de Relaciones Exteriores. 

f) Ramiro Ricaurte Yánez, Ministro de Defensa Nacional. 

f.) Marco A. Flores T., Ministro de Finanzas y Crédito Público. 

f.) Mario Jaramillo Paredes, Ministro de Educación y Cultura. 

f) Homero Torres Andrade, Ministro de Obras Públicas y Comunicaciones. 
f.) José Guerrero Bermúdez, Ministro de Trabajo y Recursos Humanos. 

f.) Alfredo Saltos Guale, Ministro de Agricultura y Ganaderia. 

f.) Benigno Sotomayor, Ministro de Comercio Exterior, Industrialización y Pesca. 
f.) Alvaro Bermeo Correa, Ministro de Energia y Minas. 

f.) Asdrúbal de la Torre, Ministro de Salud Pública. 

f) Edith Garcia de Frias, Ministra de Bienestar Social. 

f.) Diego Ponce Bueno, Ministro de Desarrollo Urbano y Vivienda. 

f.) Juana Vallejo de Navarro, Ministra de Turismo. 

f.) Flor de María Valverde B., Ministra de Medio Ambiente. 

f.) José Luis Castillo, Ministro de Comunicación. 

Es fiel copia del original. Lo certifico. 


f.) Dr. Wilson Merino M., Secretario General de la Administración Pública. 


Registro Oficial No. 346 de 24 de junio de 1998.. 
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ensino 
superior, em 
torno da 
promoção e 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


484. Ampliar o 
número de 
cursos 
superiores de 
direitos humanos 
e de temas 
conexos. 


485. Constituir 
um banco de 
dados com 
informações 
sobre cursos, 
teses, 
profissionais e 
atividades 
acadêmicas 
voltadas para a 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


quilombolas. 


O Edital nº 15/2006 apresentou os Eixos Temáticos: formação de professores para o sistema educacional; atenção integral 
à família; combate à fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes; juventude e desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou 
prevenção à saúde; violência urbana; direitos humanos e educação de jovens e adultos; atenção à pessoa idosa, à pessoa 
com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


O Edital nº 06/2007 estabeleceu que os programas e projetos deveriam se enquadrar em um ou mais dos seguintes temas 
e/ou subitens: qualificação de professores que atuam no sistema educacional; educação de jovens e adultos; juventude e 
desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção da saúde e/ou prevenção de 
doenças; atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


Em tais instrumentos foram investidos mais de meio milhão de reais em pelo menos 10 projetos de Instituições públicas de 
educação superior 


O PET - Programa de Educação Tutorial, desenvolvido por grupos de estudantes com tutoria de um docente e 
organizados a partir de cursos de graduação das Instituições de Ensino Superior do país, também estabelece entre seus 
objetivos o estimulo ao espírito crítico, bem como a atuação profissional pautada pela ética, pela cidadania e pela função 
social da educação superior. 


PERSPECTIVAS: A continuidade da intermediação das Pró-reitorias como um ator importante, mas não obrigatório. O 
diálogo poderá ser feito também com outros agentes universitários, tais como os Núcleos de Pesquisa. O PET teve sua 
convocação publicada no Diário Oficial da União, seção 3, páginas 53 e 54. O prazo para o envio de propostas vai até 01 de 
agosto de 2008. O edital 2008 do PROEXT, deve ser lançado ainda em 2008 para recepção de projetos, com previsão de R$ 
8.000.000,00. 


SITUAÇÃO ATUAL: O número de instituições com oferta de direitos humanos no ensino superior ainda é muito baixa. 
Assim, a Secad tem optado por estimular a inclusão do tema na formação inicial. 

PERSPECTIVAS: Para o ano de 2008 a Secad está iniciando uma articulação junto a segmentos ligados à Sociologia e à 
Psicologia objetivando estimular que essas disciplinas discutam a inclusão dos direitos humanos em suas propostas de 
formação inicial. Para tanto a SECAD/MEC, junto com a SEDH, financiará uma ampla mobilização, por meio da ABEP e do 
CFP, para que realizem essa discussão. 


Outra perspectiva será a de apoiar atividades junto aos Núcleos de Pesquisa em Direitos Humanos, além de outros conexos. 
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Macrotemas 


Redes fina, 


Redes Gita: 


Redes já 


Rede CPLP 


PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS (PNEDH) 
Plano de ( | anicação - 2008/2009 


Contexto 

Objetivos gerais 
Objetivos de comunicação 
Desafios 

Diretrizes de comunicação 
Públicos 

Próximos passos 


Sugestões de ações 


Contexto 


O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos — PNEDH foi lançado em 2007. Mas vem sendo discutido e elaborado coletivamente 
desde 2003, com a fundação do Comitê. 


Agora, a meta é divulgar o PNEDH, afirmando a sua importância como “norte” da política pública para a área. 


O aniversário de 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos favorece o ambiente para a divulgação. No entanto, a comunicação 
do plano é independente da divulgação da data. 


* Subir 


Objetivos gerais 


Apresentar o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), aproximando o seu conteúdo da realidade de brasileiros em 
diferentes grupos sociais, sem perder de vista o caráter universal do tema. 


Iniciar a ação de divulgação em 2008, mas concentrar esforços no 1o semestre de 2009, de acordo com o andamento e as necessidades de 
cada etapa. 


* Subir 


Objetivos de comunicação 


a) Justificar e animar o interesse e o envolvimento de todos. 

As ações de comunicação devem responder à pergunta: por que deve ser do interesse da sociedade, em geral, e para cada um, tomar 
conhecimento de um plano de educação em direitos humanos? Por que esse conteúdo e esse fato devem ser motivo de interesse, de atenção, 
de adesão? Qual é a importância do Plano para o Brasil e o mundo? (MOTIVAÇÃO); 


b) “Aterrissar” o debate mundial sobre os direitos humanos no cotidiano. 

É necessário mensurar como se reconhece um cotidiano em que valores, atitudes e práticas sociais, discursos, são orientados pela cultura dos 
direitos humanos. Com o Plano em ação, o que se quer? Quem deve e como deve participar da implementação do Plano e “aderir” ao sentido 
dos direitos humanos no dia-a-dia? (O QUE FAZER); 


c) Explorar meios, materiais e estratégias diferentes. 

TV não precisa ser a ação principal. É fundamental contar com redes existentes e já articuladas para que a informação não só esteja acessível 
na forma e no conteúdo, mas também no que se refere à distribuição. Focar com quem se quer falar e o que, para definir meios alternativos, 
que fortalecem o movimento (COMO FAZER). 


* Subir 


Desafios 


a) O uso institucional do tema 

Quando atrelado ao PNEDH, o tema dos direitos humanos tende a ser percebido como uma ação de governo, e isso pode levar a perder a 
força comunicativa. É preciso avaliar como o tema e o Plano DH serão trabalhados juntos, sem perder a força do assunto, mas caracterizando 
como mensagem sobre uma ação de Governo. 


b) Mobilização 
Para que a ação de comunicação não se perca, é necessário uma mobilização anterior com os públicos desejados. E muito importante que 


saibam, bem antes, que haverá a chegada dos materiais, evitando o sentimento de uma ação “de cima para baixo”, que não condiz com o 
longo processo pelo qual o PNEDH foi realizado. 


* Subir 


Diretrizes de comunicação 


Enfatizar o papel dos direitos humanos na construção de uma sociedade justa, equitativa e democrática e mostrar que isso é melhor para todos 
e para cada um; 


Valorizar as ações de educação em direitos humanos pelo poder público e a sociedade civil por meio de ações conjuntas, qualificando o 
envolvimento; 


Tornar factível a idéia da transversalidade da educação em direitos humanos nas políticas públicas nos mais diversos setores (educação, 
saúde, comunicação, cultura, segurança e justiça, esporte e lazer, dentre outros); 


Indicar caminhos para orientar políticas educacionais direcionadas para a constituição de uma cultura de direitos humanos; 
Estimular a reflexão, o estudo e a pesquisa voltados para a educação em direitos humanos; 


Informar como se acessa ações de educação em direitos humanos, inclusive a pessoas com deficiência. 


* Subir 
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Públicos 
O PNEDH estabelece concepções, princípios, objetivos, diretrizes e linhas de ação sobre o tema dos direitos humanos na escola. 


Seu foco contempla cinco grandes eixos de atuação: Educação Básica, Educação Superior, Educação Não-Formal, Educação dos 
Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública, Educação e Mídia. 


Em síntese, os públicos, aos quais estes eixos se destinam, podem ser ordenados em dois grandes grupos: 


Na Escola 
Diretores, Professores, orientadores pedagógicos, lideranças estudantis, Círculo de Pais e Mestres, organizações pela educação (Undime, 
CNTE etc). 


b) Além da Escola 
Educação Não-Formal; 


Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública; 
Mídia. 


* Subir 


Próximos passos 


Embora os objetivos referentes à divulgação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos possam ser amplos e envolver diversas 
etapas, é importante, nos próximos passos, e mesmo fundamental para a finalização do plano de comunicação que as seguintes definições 
sejam realizadas: 


Definir públicos e mensagens principais, para uma ação de comunicação mais direta, por meio de produção de material impresso, envio de 
emails, disponibilização de documentos na internet. Será reutilizado/reimpresso o material existente ou será necessário produzir novas tiragens 
e/ou novas peças? 


Definir as possibilidades de produção e envio desses materiais. Há suporte de contrato de Correios e/ou utilização de redes já existentes para 
as remessas? 


Definir públicos e mensagens principais, para uma ação de comunicação que envolva rádio e televisão, caracterizando a mensagem como de 
utilidade pública, e caracterização de um espaço específico no site da SEDH para a ação (banner, hot site, email de contato). 


A partir dessas definições iniciais, definir o que pode ser realizado por meio de parcerias (Secom, outros ministérios, instituições) e o que pode 
ou precisa ser realizado pela própria SEDH, realizando as demandas formais. 


Com a definição objetiva do que será realizado e como, é possível avançar para a elaboração das peças que precisarão ser produzidas 
(criação, produção) e articular a sua distribuição, bem como implementar um cronograma das ações de divulgação e mobilização para o ano de 
2009. 


Embora se trate de uma campanha, é importante levar em conta que essa divulgação não pode acontecer a partir de uma concentração de 
esforços de comunicação no lançamento. E fundamental que haja uma continuidade no contato com os destinatários prioritários do Plano, para 
que seja possível a eles não só tomar conhecimento do seu conteúdo, mas também discuti-lo, vivenciá-lo nas escolas e na comunidade 
escolar. 


* Subir 


Sugestões de ações 


As idéias listadas abaixo não são um compromisso pela sua realização. São sugestões meramente ilustrativas de ações alternativas ou 
midiáticas que podem ser discutidas para que, com a divisão de responsabilidades, seja possível avaliar a sua efetiva viabilidade. O objetivo 
dessa listagem de idéias é apenas chamar a atenção para a possibilidade de realizar ações de comunicação efetivas que não necessariamente 
dependem da realização de uma campanha publicitária. Ações de mobilização, que podem ser realizadas por adesão promovida nos canais já 
existentes na SEDH, têm uma especial força comunicativa. 


Na Escola 


O PNEDH vai chegar na sua escola - Antecipar a chegada do PNEDH na escola ou a disponibilização na internet, para que todos já se 
sensibilizem com o tema e a iniciativa, utilizando os canais de comunicação existentes. Inserir como pauta em jornais de ministérios parceiros 
(MEC 


Kit “Educação em Direitos Humanos” — Educação básica - Criação, produção e envio de um material didático ilustrado (cartilha) que conta a 
história da luta pelos direitos humanos, situando a questão no Brasil e no dia-a-dia dos estudantes, professores, servidores, comunidade 
escolar, para que cada um elabore a sua noção de DH. Para receber, seria necessário adesão por meio de critérios (fundação de um comitê, 
cadastramento on line, ligação para 0800). Realização de palestras itinerantes regionais para a distribuição do Kit, com técnicos dos ministérios 
e parceiros. 


PNEDH - direitos humanos na vida da gente - Incentivar a escola para que, internamente, esteja sinalizada com o tema dos direitos humanos, 
que hajam atividades criativas dos alunos, decorar a escola com cartazes, trabalhar o assunto nas aulas, sobretudo nos meses de outubro, em 
que há o dia do professor e o dia do estudante, e novembro, uma vez que a data dos 60 anos, ainda que possa ser trabalhada nas escolas, já 

encontra a comunidade escolar em outro ritmo. 


Cinema na Escola - Ensino Médio - Produção de documentários ou vídeos institucionais em um DVD contendo mini-estórias de jovens 
ambientadas em diversas regiões do Brasil, acompanhado de cartazes e cartilhas, para o trabalho em sala de aula com jovens. Exibição nas 
escolas e debate em parceria com a UNE, UNEB e grêmios/ associações estudantis. Poderia ser elaborado em parceria com o MEC e 
aproveitar produtos já realizados que se adequem aos objetivos da campanha. 


Além da Escola 


Exposição de fotografias - Na Esplanada, ao ar livre, uma exposição sobre os direitos humanos. Seguiria, itinerante, para os principais 
aeroportos do país e na internet, haveria cartões postais para pessoas mandarem, sobretudo movimento social, líderes acadêmicos, 
estudantes. A assinatura dos painéis é do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. A exposição falaria dos desafios e das 
conquistas em DH e como o plano se articula com ela, mas o “chamariz” seria a data dos 60 anos da Declaração dos DH. 


Exemplo de fotografia: http://www.imagenshumanas.com.br/imghumanas 


Hot site - Reunir tudo o que for produzido, inclusive documentos, vídeos etc... sobre o tema em um só espaço. Contato para pedir informações, 
sistematizar o que já existe no site do MJ. 


MTV Lavanderia, Altas horas e afins, Projovem e MinC - Articular o debate com parceiros para que o tema dos diretos humanos na escola 
“cole” como um tema da juventude. Pautar o tema nos programas de auditório com jovens e sugerir a presença do governo e de ONGs no 
debate. Articular Projovem e Pontos de Cultura para que haja debates simultâneos no período combinado. Avaliar a possibilidade de fazer 
contato on line entre os diferentes Pontos de Cultura (chat sobre DH). 


Dia dos Direitos Humanos - No dia dos 60 anos, uma “pedalada” nacional, puxada pelas escolas, Projovem e Pontos de cultura, em defesa da 
vida, dos direitos humanos, de um mundo melhor para os homens e para todas as formas de vida. Dar um tom ambiental para essa ação. 
Atuação do movimento social local. 


Muros e paradas de ônibus ou símbolo da cidade - Pintura, com parcerias locais, de muros e paradas de ônibus da cidade, quando for o caso, 
sobre o tema dos DH. Estudantes, grafiteiros e artistas da cidade. Ou interferências simultâneas nos símbolos da cidade com o tema dos DH 
(amarrar fitas brancas em toda a cidade). 


Rádios Comunitárias, FM e rádios AM (Abraço, Joven Pan, Transamérica) - Projeto com parceiros para falar de DH na programação jovem com 
drops, notícia, spots de 15 segundos, falando de direitos humanos hoje. Não só produção e envio de material, mas também incentivo aos 
projetos independentes de comunicação sobre o tema. 


DH na TV (jovens atores) - Projeto com parceiros para falar de DH na TV. Jovens atores, com carisma junto ao público jovem, em 15 segundos 
ou 30, falariam trechos do DH na TV, chamando para o debate do assunto nas escolas. 


* Subir 
Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


«= Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp cp 
manos Skype:direitoshumanos Email: enviardados(Ogmail.com Facebook: DHnetDh 
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Foreword 


The international community is increasingly adopting intergovernmental frameworks at the 
global level, such as the World Programme for Human Rights Education (from 2005 onwards), 
which aim at encouraging the development of sustainable national strategies and programmes 
in human rights education. In particular, the Plan of Action for the first phase (2005-2007) of 
the World Programme, which is contained in this booklet, focuses on the integration of human 


rights education in primary and secondary school systems. 


This international trend highlights a consensus that the education system plays a vital role 
in fostering respect, participation, equality and non-discrimination in our societies. For the 
education system to play such a role, a comprehensive approach to implementing human 
rights education, addressing not only educational policies, processes and tools but also the 


environment within which education takes place, is needed. 


Itis important to bear in mind, however, that international programmes can only support — and 
not substitute for — committed, vigorous and concerted national action. Ultimately, United 
Nations programmes acquire real value only if national and local actors take responsibility for 


implementing them in their communities, and use them as mobilization and advocacy tools. 


The Plan of Action for the first phase (2005-2007) of the World Programme was adopted by 
all United Nations Member States in July 2005. It proposes a concrete strategy and practical 


guidance for implementing human rights education in primary and secondary schools. 


This document is now in your hands. We hope it will provide ideas for developing new initia- 
tives, expanding those already existing and enhancing cooperation and partnership at all levels. 
We would like to appeal to all to get involved and participate in global human rights education 
efforts; the realization of human rights is our common responsibility, and its achievement will 


depend entirely on the contribution that each and every one of us is willing to make. 


Louise Arbour Koichiro Matsuura 
United Nations High Commissioner Director-General of the United Nations 
for Human Rights Educational, Scientific and 


Cultural Organization 
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The Plan of Action for 2005-2007 
in brief 


This section summarizes the Plan of Action for the first phase (2005-2007) of the 
World Programme for Human Rights Education. It highlights key actions to be 
undertaken by ministries of education and other school and civil society actors 
working in partnership to integrate human rights education effectively in the pri- 
mary and secondary school systems. The Plan of Action was adopted by all Mem- 
ber States of the United Nations General Assembly on 14 July 2005.! 


I. The World Programme for Human Rights Education (2005-ongoing) 
What is human rights education? 


Human rights education can be defined as education, training and information 
aimed at building a universal culture of human rights. A comprehensive education 
in human rights not only provides knowledge about human rights and the mecha- 
nisms that protect them, but also imparts the skills needed to promote, defend and 
apply human rights in daily life. Human rights education fosters the attitudes and 
behaviours needed to uphold human rights for all members of society. 


Human rights education activities should convey fundamental human rights prin- 
ciples, such as equality and non-discrimination, while affirming their interdepen- 
dence, indivisibility and universality. At the same time, activities should be practi- 
cal - relating human rights to learners' real-life experience and enabling them to 
build on human rights principles found in their own cultural context. Through 
such activities, learners are empowered to identify and address their human rights 
needs and to seek solutions consistent with human rights standards. Both what is 
taught and the way in which it is taught should reflect human rights values, en- 


courage participation and foster a learning environment free from want and fear. 


1. General Assembly resolution 59/113 B (see annex II below). 








Why a World Programme for Human Rights Education? 


On 10 December 2004, the General Assembly of the United Nations proclaimed 
the World Programme for Human Rights Education (2005-ongoing) to advance 
the implementation of human rights education programmes in all sectors.? 


Building on the foundations laid during the United Nations Decade for Human 
Rights Education (1995-2004), this new initiative reflects the international com- 
munity's increasing recognition that human rights education produces far-reaching 
results. By promoting respect for human dignity and equality and participation in 
democratic decision-making, human rights education contributes to the long-term 
prevention of abuses and violent conflicts. 


To help make human rights a reality in every community, the World Programme seeks 
to promote a common understanding of the basic principles and methodologies of hu- 
man rights education, to provide a concrete framework for action and to strengthen 
partnerships and cooperation from the international level down to the grass roots. 


II. A Plan of Action for human rights education in the primary 
and secondary school systems 


Unlike the limited time frame of the United Nations Decade for Human Rights 
Education (1995-2004), the World Programme is structured around an ongoing 
series of phases, the first of which covers the period 2005-2007 and focuses on the 
primary and secondary school systems. Developed by a broad group of education 
and human rights practitioners from all continents, the Plan of Action for the first 
phase proposes a concrete strategy and practical ideas for implementing human 
rights education nationally. Its key elements are highlighted below. 


A “rights-based approach” to education 
Human rights education is widely considered to be integral to every child's right 


to a quality education, one that not only teaches reading, writing and arithmetic, 


2. General Assembly resolution 59/113 A (see annex I below). 
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SITUAÇÃO ATUAL: No ano de 2008, toda a programação das atividades a serem desenvolvidas pela Coordenação-Geral 
de Direitos Humanos está vinculada ao calendário nacional dos direitos humanos, com a promoção de eventos em datas 
nacionais e internacionais relacionadas à temática (Programação das ações a serem desenvolvidas na CGDH e Campanha 
dos 60 Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos). 

PERSPECTIVAS: Atualizar e aperfeiçoar o calendário dos Direitos Humanos, incluindo as datas históricas no Brasil, 
América Latina e Eventos ligados aos Direitos Humanos no mundo. 





but also strengthens the child's capacity to enjoy the full range of human rights and 


promotes a culture which is infused by human rights values. 


Human rights education promotes a holistic, rights-based approach that includes 


both “human rights through education” ensuring that all the components and 


processes of education — including curricula, materials, methods and training — are 


conducive to the learning of human rights, and “human rights in education,” ensur- 


ing that the human rights of all members of the school community are respected. 


Although many factors contribute to effective integration of this approach in pri- 


mary and secondary schools, research and experience worldwide have identified 


five key components for success: 


1. 


Educational policies. Understood as statements of commitment on the part 
of a Government, educational policies - including legislation, plans of action, 
curricula, training policies and so on - should explicitly promote a rights- 
based approach to education. These statements infuse human rights through- 
out the education system. Policies are developed in a participatory manner 
in cooperation with all stakeholders and fulfil a country's international treaty 
obligations to provide and promote quality education, such as those called for 
in the Convention on the Rights of the Child. 


Policy implementation. To be effective, policies need a consistent imple- 
mentation strategy, including measures such as the allocation of adequate 
resources and the setting-up of coordination mechanisms, that ensures coher- 
ence, monitoring and accountability. Such a strategy should take into account 
the multiplicity of stakeholders at both the national level (2.g., ministry of 
education, teacher training institutions, research bodies, non-governmental 
organizations) and the local level (c.g., local government, head teachers and 
their staff, parents and students), and involve them in putting educational 
policy into practice. 


The learning environment. Human rights education strives towards an en- 
vironment where human rights are practised and lived in the daily life of the 
whole school community. As well as cognitive learning, human rights educa- 
tion includes the social and emotional development of all those involved in 








the learning and teaching process. A rights-based environment respects and 
promotes the human rights of all school actors and is characterized by mutual 
understanding, respect and responsibility. It enables children to express their 
views freely and to participate in school life, and offers them appropriate op- 
portunities for interacting with the wider community. 


Teaching and learning. Introducing or improving human rights education 
requires a holistic approach to teaching and learning that reflects human 
rights values. Starting as early as possible, human rights concepts and prac- 
tices are integrated into all aspects of education. For example, curriculum 
content and objectives are rights-based, methodologies are democratic and 
participatory, and all materials and textbooks are consistent with human 
rights values. 


Education and professional development of school personnel. For the school 
to serve as a model of human rights learning and practice, all teachers and staff 
need to be able to both transmit and model human rights values. Education 
and professional development must foster educators knowledge about, com- 
mitment to and motivation for human rights. Furthermore, as rights-holders 
themselves, school personnel need to work and learn in a context of respect for 
their dignity and rights. 


Practical guidance on how to implement these five components in the school sys- 


tem is provided in the appendix to the Plan of Action. 


Should human rights education be a national priority? 


By providing a set of guiding principles to support educational reform and helping to 


respond to current challenges faced by education systems worldwide, human rights 


education can improve the national education system's overall effectiveness, which 


in turn plays a fundamental role in economic, social and political development. In 


particular: 


* By promoting child-centred and participatory teaching and learning, hu- 
man rights education improves the quality of learning achievements; 


* By promoting learning environments that are inclusive and that foster 
equal opportunities, diversity and non-discrimination, human rights educa- 
tion supports access to and participation in schooling; 

* By supporting the social and emotional development of the child and by 
fostering democratic values, human rights education contributes to social 
cohesion and conflict prevention. 


A concrete strategy for national action 


To encourage and support human rights education in primary and secondary 
school systems, the Plan of Action assumes a process of change involving simulta- 
neous actions in several areas, especially the five key components described above. 
It recognizes that the situation of human rights education in school systems differs 
widely from country to country, from well-developed policies and actions to little 
or none. Whatever the status of human rights education or the situation or type 
of education system, the development of human rights education should be on 
each country's education agenda. Each country should establish realistic goals and 


means for action in accordance with its national context, priorities and capacity. 


The Plan of Action proposes four stages for the national process of planning, im- 
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plementation and evaluation of human rights education in the school system (i.e., 
the “national implementation strategy”). 


Stage 1: Where are we? - Analyse the current situation of human rights education 
in the school system. 

This first stage calls for a national study on human rights education in the school 
system. With wide dissemination and discussion, this report can serve as a basis 
for developing a national implementation strategy for human rights education in 
stage 2. 


Stage 2: Where do we want to go and how? - Set priorities and develop a national 
implementation strategy. 

The strategy developed in this stage addresses the five key components (i.e., edu- 
cational policies, policy implementation, the learning environment, teaching and 
learning, education and professional development) and focuses on issues that can 








have a sustainable impact. It sets realistic objectives and priorities and anticipates 
at least some implementation during 2005-2007. 


Stage 3: Getting there - Implement and monitor activities. 

In this stage, the national implementation strategy is widely disseminated and 
put into practice. Its progress is monitored using fixed milestones. Outcomes will 
vary according to national priorities, but might include legislation, new or revised 
learning materials and methodologies, training courses or non-discriminatory pol- 


icies protecting all members of the school community. 


Stage 4: Did we get there and with what success? - Evaluate. 

Using evaluation as a means of both accountability and learning for the future, this 
stage calls for an assessment of what the implementation strategy has accomplished. It 
results in a report on the national implementation strategy for human rights education 
in schools, with recommendations for future action based on lessons learned. 


During this first phase (2005-2007) of the World Programme, Member States are 
encouraged to undertake, as a minimum, stages 1 and 2 and initiate stage 3. Work 
in this area would then continue beyond the World Programme's first phase. 


Funding for human rights education could be found among the resources allocated 
to the national education system in general, and in particular by optimizing funds 
already committed to quality education, coordinating external funds based on the 
actions set out in this Plan of Action and creating partnerships between the public 
and private sectors. 


Who should be involved? 


As ministries of education (or equivalent institutions) have the main responsibility 
for primary and secondary education, the implementation strategy proposed in 
the Plan of Action addresses their functions, such as educational policy develop- 
ment, programme planning, research, teacher training, development and dissemi- 
nation of materials. However, others should be involved in the implementation of 
the Plan of Action, namely teachers training institutions, national human rights 
institutions, teachers” associations, non-governmental organizations, parents and 
students” associations, and so on. 


Other key national agencies should also be involved in all stages of planning and 
implementation, especially educational research institutions, teachers” unions and 
professional organizations, legislative bodies and national committees for inter- 
governmental organizations. It is also suggested that additional stakeholders, such 
as other ministries, youth organizations, the media, religious institutions, com- 
munity leaders, minority groups and the business community, should be involved 


to ensure effective implementation. 
What are the coordination mechanisms? 


The Plan of Action recommends a sequence of coordination mechanisms from the 
national level to the international level. 


At the national level, ministries of education are invited to create or designate 
a unit within their structure responsible for coordinating the development and 
monitoring of the national implementation strategy for human rights education 
in the school system. This unit will also be responsible for liaising with the United 
Nations. Every country is also encouraged to identify and support a resource centre 
for collecting and disseminating related initiatives and information (good practices 


from diverse contexts and countries, educational materials, events). 


At the international level, the Plan of Action proposes the creation of a United Na- 
tions inter-agency coordinating committee, composed of the Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR), the United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), the United Na- 
tions Children's Fund (UNICEF), the United Nations Development Programme 
(UNDP) and other relevant international agencies. With the Office of the High 
Commissioner providing its secretariat, this committee will meet regularly to fol- 
low up on the implementation of the Plan of Action, mobilize resources and sup- 
port actions at country level, as well as ensure United Nations system-wide support 
to the national implementation strategy. United Nations entities that monitor a 
country's compliance with its treaty obligations and other relevant United Nations 
mechanisms will be called upon to emphasize and report on progress in human 
rights education in the school system. 








At the conclusion of the first phase (2005-2007) of the World Programme, each 
country will evaluate its actions and report to the United Nations inter-agency 
coordinating committee. On the basis of these reports, the committee will prepare 
a final report for the General Assembly in 2008. 


What kind of support is available from the United Nations? 


The national implementation strategies of Member States can be supported by 
international cooperation from the United Nations system and other international 
and regional intergovernmental organizations, organizations of ministers of edu- 
cation, non-governmental organizations and financial institutions. The close col- 
laboration of these actors is indispensable to maximize resources, avoid duplication 
and ensure coherence. 


These bodies may assist in a variety of ways, for instance: 

* In the elaboration, implementation and monitoring of the national im- 
plementation strategy, in direct contact with the ministries of education 
or other relevant national actors; 

* By facilitating information-sharing at all levels, including through the iden- 
tification, collection and dissemination of good practices as well as informa- 
tion about available materials, institutions and programmes; 

* By encouraging the development of human rights education networks; 

* By supporting training and research. 








“The World Conference on Human Rights considers human rights edu- 
cation, training and public information essential for the promotion and 
achievement of stable and harmonious relations among communities 
and for fostering mutual understanding, tolerance and peace” (Vienna 
Declaration and Programme of Action, Part II. D, para. 78). 


Á Context and definition 


1. 


of human rights education 


The international community has increasingly expressed consensus on the 
fundamental contribution of human rights education to the realization of hu- 
man rights. Human rights education aims at developing an understanding 
of our common responsibility to make human rights a reality in every com- 
munity and in society at large. In this sense, it contributes to the long-term 
prevention of human rights abuses and violent conflicts, the promotion of 
equality and sustainable development and the enhancement of people's par- 
ticipation in decision-making processes within a democratic system, as stated 
in Commission on Human Rights resolution 2004/71. 


Provisions on human rights education have been incorporated in many inter- 
national instruments, including the Universal Declaration of Human Rights 
(article 26), the International Covenant on Economic, Social and Cultural 
Rights (article 13), the Convention on the Rights of the Child (article 29), the 
Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Wom- 
en (article 10), the International Convention on the Elimination of All Forms 
of Racial Discrimination (article 7), the Vienna Declaration and Programme 
of Action (Part I, paras. 33-34 and Part II, paras. 78-82) and the Declaration 
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and Programme of Action of the World Conference against Racism, Racial 
Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, held in Durban, South 
Africa, in 2001 (Declaration, paras. 95-97 and Programme of Action, paras. 
129-139). 


In accordance with these instruments, which provide elements of a defini- 
tion of human rights education as agreed upon by the international com- 
munity, human rights education can be defined as education, training and 
information aiming at building a universal culture of human rights through 
the sharing of knowledge, imparting of skills and moulding of attitudes 
directed to: 

(a) The strengthening of respect for human rights and fundamental 
freedoms; 

(b) The full development of the human personality and the sense of its dig- 
nity; 

(c) The promotion of understanding, tolerance, gender equality and friend- 
ship among all nations, indigenous peoples and racial, national, ethnic, 
religious and linguistic groups; 

(d) The enabling of all persons to participate effectively in a free and demo- 
cratic society governed by the rule of law; 

(e) "The building and maintenance of peace; 

(f) The promotion of people-centred sustainable development and social jus- 


tice. 


Human rights education encompasses: 

(a) Knowledge and skills — learning about human rights and mechanisms 
for their protection, as well as acquiring skills to apply them in daily 
life; 

(b) Values, attitudes and behaviour — developing values and reinforcing at- 
titudes and behaviour which uphold human rights; 

(c) Action — taking action to defend and promote human rights. 


With a view to encouraging human rights education initiatives, Member 
States have adopted various specific international frameworks for action, such 
as the World Public Information Campaign on Human Rights, focusing on 
the development and dissemination of human rights information materials, 
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the United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004 and its 
Plan of Action, encouraging the elaboration and implementation of compre- 
hensive, effective and sustainable strategies for human rights education at the 
national level, and the International Decade for a Culture of Peace and Non- 
Violence for the Children of the World (2001-2010). 


In 2004, the Economic and Social Council, welcoming Commission on Hu- 
man Rights resolution 2004/71, requested the General Assembly to proclaim, 
at its fifty-ninth session, a world programme for human rights education, to 
begin on 1 January 2005 and to be structured in consecutive phases, in order 
to further focus national human rights education efforts on specific sectors/is- 
sues periodically identified by the Commission on Human Rights. 


Objectives of the World Programme 
* for Human Rights Education 


The objectives of the World Programme for Human Rights Education are: 

(a) To promote the development of a culture of human rights; 

(b) To promote a common understanding, based on international instru- 
ments, of basic principles and methodologies for human rights educa- 
tion; 

(c) To ensure a focus on human rights education at the national, regional and 
international levels; 

(d) To provide a common collective framework for action by all relevant ac- 
tors; 

(e) To enhance partnership and cooperation at all levels; 

(f) To take stock of and support existing human rights education pro- 
grammes, to highlight successful practices, and to provide an incentive to 
continue and/or expand them and to develop new ones. 
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trabalho em elaboração permanente 
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Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 


- Propor a realização da | Conferência Nacional das Comunicações, precedida de etapas municipais e estaduais. Além de colocar o Direito à comunicação na pauta 
do Estado e do conjunto dos atores sociais e políticos, a Conferência Nacional das Comunicações deverá servir de espaço de formulação e proposição de políticas 
públicas, além de avaliar o propor alterações no marco regulatório do setor defasado e legitimador de um quadro extremamente desfavorável para a sociedade. 

- À IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve tornar o Conselho Nacional de Comunicação um órgão deliberativo, paritário para exercer o controle social 
da mídia. 

- Promover amplo debate nacional para discussão e implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, bem como para sua consequente 
descentralização na forma de planos estaduais e municipais. 
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C Principles for human rights education activities! 
º 


8. Educational activities within the World Programme shall: 


1. 


(a) 


Promote the interdependence, indivisibility and universality of human 
rights, including civil, political, economic, social and cultural rights and 
the right to development; 

Foster respect for and appreciation of differences, and opposition to dis- 
crimination on the basis of race, sex, language, religion, political or other 
opinion, national, ethnic or social origin, physical or mental condition, 
and on other bases; 

Encourage analysis of chronic and emerging human rights problems (in- 
cluding poverty, violent conflicts and discrimination), which would lead 
to solutions consistent with human rights standards; 

Empower communities and individuals to identify their human rights 
needs and to ensure that they are met; 

Build on the human rights principles embedded within the different cul- 
tural contexts and take into account historical and social developments in 
each country; 

Foster knowledge of and skills to use local, national, regional and inter- 
national human rights instruments and mechanisms for the protection of 
human rights; 

Make use of participatory pedagogies that include knowledge, critical 
analysis and skills for action furthering human rights; 

Foster teaching and learning environments free from want and fear that 
encourage participation, enjoyment of human rights and the full develop- 
ment of the human personality; 

Be relevant to the daily life of the learners, engaging them in a dialogue 
about ways and means of transforming human rights from the expression 
of abstract norms to the reality of their social, economic, cultural and 
political conditions. 


The section on the principles for human rights education activities is based on the guidelines 
for national plans of action for human rights education developed within the United Na- 


tions Decade for Human Rights Education, 1995-2004 (A/52/469/Add.1 and Corr. 1). 





“The World Conference on Human Rights reaffirms that States are duty- 
bound. ... to ensure that education is aimed at strengthening the respect 
of human rights and fundamental freedoms [and that] this should be 
integrated in the educational policies at the national as well as inter- 
national levels” (Vienna Declaration and Programme of Action, Part 1, 
para. 33), 


9. Inaccordance with resolution 2004/71 of the Commission on Human Rights, 
the first phase (2005-2007) of the World Programme for Human Rights Edu- 


cation will focus on the primary and secondary school systems. 


A Context 
e 


10. The plan of action draws on the principles and frameworks set by interna- 
tional human rights instruments such as the Universal Declaration of Human 
Rights, the Convention on the Rights of the Child and related guidelines 
adopted by the Committee on the Rights of the Child (in particular, general 
comment No. 1 (2001) on the aims of education), the 1993 Vienna Declara- 
tion and Programme of Action and the Declaration and Integrated Frame- 
work of Action on Education for Peace, Human Rights and Democracy. It also 
draws on international declarations and programmes on education. 
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11. The Dakar Framework for Action on Education For All: Meeting Our Col- 


Iz 


lective Commitments, adopted at the World Education Forum in 2000,? the 
major international platform and collective commitment to the achievement 
of the goals and targets of Education For All (EFA), reaffirmed a vision of 
education supported by the Universal Declaration of Human Rights and the 
Convention on the Rights of the Child and geared towards learning to live 
together. In the Dakar Framework, education is considered key “to sustainable 
development and peace and stability” (para. 6), by fostering social cohesion 
and empowering people to become active participants in social transforma- 
tion. Goal 6 of the Dakar Framework is to improve all aspects of the qual- 
ity of education, ensuring their excellence so that recognized and measurable 
learning outcomes are achieved by all, especially in literacy, numeracy and 
essential life skills.” It provides the basis for a concept of quality education 
that goes beyond reading, writing and arithmetic, and which, while necessar- 
ily dynamic, is strongly rights-based and entails democratic citizenship, values 
and solidarity as important outcomes. 


A rights-based quality education encompasses the concept of education for 
sustainable development as contained in the Plan of Implementation of the 
World Summit on Sustainable Development. Education is seen as a process 
for addressing important questions such as rural development, health care, 
community involvement, HIV/AIDS, the environment, traditional and indig- 
enous knowledge, and wider ethical issues such as human values and human 
rights. It is further stated that the success in the struggle for sustainable devel- 
opment requires an approach to education that strengthens “our engagement 
in support of other values — especially justice and fairness — and the aware- 
ness that we share a common destiny with others”. The World Programme 


See United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, Final Report of the 
World Education Forum, Dakar, Senegal, 26-28 April 2000, Paris, 2000. 

According to general comment No. 1 (2001) of the Committee on the Rights of the Child 
on the aims of education, life skills include “the ability to make well-balanced decisions; 
to resolve conflicts in a non-violent manner; and to develop a healthy lifestyle, good social 
relationships and responsibility, critical thinking, creative talents, and other abilities which 
give children the tools needed to pursue their options in life” (Official Records of the Gen- 
eral Assembly, Fifty-seventh Session, Supplement No. 41 (A/57/41), annex VIII, appendix, 
para. 9). 

UNESCO, “Education for Sustainability: ftom Rio to Johannesburg: lessons learned from 
a decade of commitment” (Paris, 2002). 


for Human Rights Education would create synergies with the United Nations 
Decade of Education for Sustainable Development (2005-2014), coupling ef- 
forts to address issues of common concern. 
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One of the Millennium Development Goals adopted by the international 


community on the occasion of the United Nations Millennium Summit in 
2000 is the promotion of universal access to primary education, which is still 
a major challenge. Although enrolment rates have been increasing in several 
regions, the quality of education remains low for many. For example, gen- 
der biases, threats to the physical and emotional security of girls and gender- 
insensitive curricula can all conspire against the realization of the right to 
education (A/56/326, para. 94). This plan of action aims at contributing to 
the achievement of this Millennium Development Goal by promoting rights- 
based quality education. 


14. The plan of action is also placed within the context of action of Member States 
and others to promote the universal right to literacy, in particular within the 
framework of the United Nations Literacy Decade (2003-2012), literacy be- 
ing a key learning tool towards the fulfilment of the right to education. 


B Human rights education in the school system 
º 


15. Human rights education is widely considered to be an integral part of the right 
to education. As stated by the Committee on the Rights of the Child in its 
general comment No. 1, “the education to which each child has a right is one 
designed to provide the child with life skills, to strengthen the child's capac- 
ity to enjoy the full range of human rights and to promote a culture which is 
infused by appropriate human rights values” (para. 2). Such education “is for 
every child an indispensable tool for her or his efforts to achieve in the course 
of her or his life a balanced, human rights-friendly response to the challenges 
that accompany a period of fundamental change driven by globalization, new 
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16. The Convention on the Rights of the Child attaches particular importance to 
the process by which education is to be promoted, as underlined in the general 
comment: “Efforts to promote the enjoyment of other rights must not be un- 
dermined, and should be reinforced, by the values imparted in the educational 
process. This includes not only the content of the curriculum but also the 
educational processes, the pedagogical methods and the environment within 
which education takes place”.º Accordingly, human rights should be learned 
through both content transmission and experience, and should be practised at 
all levels of the school system. 


17. In this sense, human rights education promotes a rights-based approach to 
education and should be understood as a process that includes: 

(a) “Human rights through education”: ensuring that all the components 
and processes of learning, including curricula, materials, methods and 
training are conducive to the learning of human rights; 

(b) “Human rights in education”: ensuring the respect of the human rights of 
all actors, and the practice of rights, within the education system. 


18. Therefore, human rights education in the primary and secondary school sys- 
tems includes: 

(a) Policies — developing in a participatory way and adopting coherent edu- 
cational policies, legislation and strategies that are human rights-based, 
including curriculum improvement and training policies for teachers and 
other educational personnel; 

(b) Policy implementation — planning the implementation of the above- 
mentioned educational policies by taking appropriate organizational 
measures and by facilitating the involvement of all stakeholders; 

(c) Learning environment — the school environment itself respects and pro- 
motes human rights and fundamental freedoms. It provides the opportu- 
nity for all school actors (students, teachers, staff and administrators and 


5. In general comment No. 1, the Committee on the Rights of the Child also stated that “it 
should be emphasized that the type of teaching that is focused primarily on accumulation 
of knowledge, prompting competition and leading to an excessive burden of work on 
children, may seriously hamper the harmonious development of the child to the fullest 
potential of his or her abilities and talents” (Official Records of the General Assembly, Fifiy- 
seventh Session, Supplement No. £1 (A/57/41), annex VII, appendix, para. 12). 
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parents) to practise human rights through real-life activities. It enables 
children to express their views freely and to participate in school life; 
(d) Teaching and learning — all teaching and learning processes and tools are 
rights-based (for instance, the content and objectives of the curriculum, 
participatory and democratic practices and methodologies, appropriate 
materials including the review and revision of existing textbooks, etc.); 
(e) Education and professional development of teachers and other personnel 
— providing the teaching profession and school leadership, through pre- 
and in-service training, with the necessary knowledge, understanding, skills 
and competencies to facilitate the learning and practice of human rights in 
schools, as well as with appropriate working conditions and status. 
A detailed description of the five components and related courses of action, to 
serve as a reference tool, is provided in the appendix. 


By promoting a rights-based approach to education, human rights education 
enables the education system to fulfil its fundamental mission to secure qual- 


ity education for all. Accordingly, it contributes to improving the effectiveness 

of the national education system as a whole, which in turn has a fundamental 

role in each country's economic, social and political development. It provides, 
among others, the following benefits: 

(a) Improved quality of learning achievements by promoting child-centred 
and participatory teaching and learning practices and processes, as well 
as a new role for the teaching profession; 

(b) Increased access to and participation in schooling by creating a rights- 
based learning environment that is inclusive and welcoming and fosters 
universal values, equal opportunities, diversity and non-discrimination; 

(c) A contribution to social cohesion and conflict prevention by supporting 
the social and emotional development of the child and by introducing 
democratic citizenship and values. 


6. General comment No. 1 also states that “The participation of children in school life, the 
creation of school communities and student councils, peer education and peer counsel- 
ling, and the involvement of children in school disciplinary proceedings should be pro- 
moted as part of the process of learning and experiencing the realization of rights” (ibid., 
para. 8). 
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20. AIl efforts taking place in the school system towards peace education, citizen- 
ship and values education, multicultural education, global education or educa- 
tion for sustainable development do include human rights principles in their 
content and methodologies. It is important that all of them, using this plan of 
action as a reference, promote a rights-based approach to education, which goes 
beyond teaching and learning and aims at providing a platform for systemic 
improvement of the school sector in the context of national education reforms. 


C Specific objectives of the plan ofaction 


21. Considering the overall objectives of the World Programme for Human Rights 
Education (see sect. I above), this plan aims to achieve the following specific 
objectives: 

(a) To promote the inclusion and practice of human rights in the primary 
and secondary school systems; 

(b) To support the development, adoption and implementation of compre- 
hensive, effective and sustainable national human rights education strate- 
gies in school systems, and/or the review and improvement of existing 
initiatives; 

(c) To provide guidelines on key components of human rights education in 
the school system; 

(d) To facilitate the provision of support to Member States by international, 
regional, national and local organizations; 

(e) To support networking and cooperation among local, national, regional 


and international institutions. 


22. This plan provides: 
(a) A definition of human rights education in the school system based on 
internationally agreed principles; 
(b) A user-friendly guide to developing and/or improving human rights edu- 
cation in the school system, by proposing concrete actions for implemen- 
tation at the national level; 
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(c) A flexible guide which can be adapted to different contexts and situations 
and to different types of education systems. 
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Á Introduction 
e 


23. 


24 


25: 


This plan is an incentive and a means to develop and strengthen human rights 
education in primary and secondary school systems at the national level. Its 
underlying assumption is that a process of change and improvement should 
happen by taking several simultaneous actions in different areas (see appen- 
dix). To be effective, such a process should be organized along the lines of 
widely accepted stages of a development cycle. Realistic goals and means for 
action need to be established in accordance with a country's context, priorities 
and capacity, and based on previous national efforts (such as those undertaken 
within the framework of the United Nations Decade for Human Rights Edu- 
cation, 1995-2004). 


This plan and its implementation strategy recognize that the situation of hu- 
man rights education in school systems differs from country to country. For 
instance, human rights education may be largely missing in some countries; 
other countries may have national policies and programmes, but little imple- 
mentation; in other cases there may be grass-roots initiatives and projects in 
schools, often supported by international organizations, but not necessarily 
part of a national policy; other countries may be very supportive of human 
rights education with well-developed national policies and actions. Whatever 
the situation and the type of education system, the development or improve- 
ment of human rights education is to be on each country's education agenda. 


The implementation strategy addresses primarily the ministries of education, 
which have the main responsibility for primary and secondary education at 
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national level. Ministries of education are therefore the main leaders and ac- 
tors. The implementation strategy also addresses other relevant institutions 
(see paras. 28-30 below), which should be involved in all stages of planning 
and implementation. 


B Stages ofthe implementation strategy 


26. This section proposes four stages to facilitate the process of planning, imple- 
mentation and evaluation of human rights education in the school system. 
They provide guidelines to assist Member States in implementing this plan of 
action. 
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Stage 1: Analysis of the current situation of human rights education in the school 
system 


Actions 
* Address the question: Where are we? 
* Collect information on and analyse the following: 
— Current situation of the primary and secondary school system, including 
the situation of human rights in schools; 
— Historical and cultural backgrounds that may influence human rights 
education in the school system; 
— Human rights education initiatives, if any, in primary and secondary 
school systems; 
— Achievements and shortcomings of and obstacles to initiatives undertaken 
within the United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004; 
— Involvement of various actors, such as governmental institutions, national 
human rights institutions, universities, research institutes and non-govern- 
mental organizations, in human rights education in the school system; 
— Good human rights education practice existing at national and regional levels; 
— Role of similar types of education (education for sustainable develop- 
ment, peace education, global education, multicultural education, citi- 
zenship and values education) that may exist in the country. 
* Determine which measures and components of human rights education 
exist already, based on the reference tool provided in the appendix. Other 





elements for the analysis would be the national reports to the United Na- 
tions treaty bodies, as well as reports produced within the framework of the 
Decade at national and international levels. 

Identify key features and areas by analysing and determining advantages, 
disadvantages, as well as opportunities for and limitations to human rights 
education in the school system. 

Draw conclusions on the state of existence and implementation of human 
rights education. 

Consider how to build on advantages and lessons learned, and how to use 
opportunities. 

Consider changes and measures that are necessary to deal with disadvan- 
tages and limitations. 


Outputs 


National study on human rights education in the primary and secondary 
school systems. 

Wide dissemination of the results of the study at the national level through, 
for example, publications, a conference or public debate to elaborate orien- 
tations for the national implementation strategy for human rights educa- 
tion in the school system. 


Stage 2: Setting priorities and developing a national implementation strategy 


Actions 


Address the question: Where do we want to go and how? 

Define a mission statement, that is, the basic goal for implementing human 
rights education in the school system. 

Fix objectives using the appendix as a reference. 

Set priorities on the basis of the findings of the national study. These pri- 
orities may take into consideration the most pressing needs and/or the op- 
portunities available. 

Focus on issues potentially leading to impact: What can we really do? 

Give priority to measures that will secure sustainable change vis-à-vis ad 
hoc activities. 
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trabalho em elaboração permanente 
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* Set the direction of the national implementation strategy and link objec- 
tives with available resources, by identifying: 
— Inputs: allocation of available resources (human, financial, time); 
— Activities (tasks, responsibilities, time frame and milestones); 
— Outputs: concrete products (for example, new legislation, studies, capacity- 
building seminars, educational materials, revision of textbooks, etc.); 
— Outcomes: achieved results. 


Output 
A national implementation strategy for human rights education in the pri- 
mary and secondary school system that identifies objectives and priorities and 
foresees at least some implementation activities for the period 2005-2007. 


Stage 3: Implementing and monitoring 


Actions 
* “The guiding idea should be: getting there. 
* Disseminate the national implementation strategy. 
e Initiate the implementation of the planned activities within the national 
implementation strategy. 
* Monitor the implementation using fixed milestones. 


Output 
Depending on the priorities of the national implementation strategy, outputs 
can be, for instance, legislation, mechanisms for coordination of the national 
implementation strategy, new or revised textbooks and learning materials, 
training courses, participatory teaching and/or learning methodologies or 
non-discriminatory policies protecting all members of the school community. 


Stage 4: Evaluating 


Actions 
* Address the question: Did we get there and with what success? 
* Adopt evaluation as a method of accountability and a means to learn and to 
improve a possible next phase of activities. 


* Use selfevaluation as well as independent external evaluation to review 
implementation. 

* Check the fulfilment of the set objectives and examine the implementation 
process. 

* Acknowledge, disseminate, and celebrate the achievement of results. 


Outputs 
* National report on the outcomes of the national implementation strategy 
for human rights education in the primary and secondary school system. 
* Recommendations for future action based on lessons learned throughout 
the implementation process. 


C Minimum action 
e 


27. Member States are encouraged to undertake as minimum action during the 
first phase (2005-2007) of the World Programme the following: 
(a) An analysis of the current situation of human rights education in the 
school system (stage 1); 
(b) Setting of priorities and the development of the national implementation 
strategy (stage 2); 
(c) "The initial implementation of planned activities. 


D ) Actors 


28. Main responsibility for the implementation of this plan of action rests with 
the ministries of education through their relevant agencies dealing with such 
concerns as: 

a) Educational policy; 

b 


Cc 


Ai 


Programme planning; 


— 


Curriculum development; 


Km 


Teaching and learning material development; 
Pre- and in-service training of teachers and other educational personnel; 
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Teaching and learning methodologies; 


Inclusive education; 
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(h) Regional/provincial/local administration; 
(1) 
() 


Research; 


Dissemination of information. 


29. The implementation of this plan of action needs the close collaboration of 
other institutions, namely: 
(a) Teachers colleges and faculties of education of universities; 
(b) Teachers unions, professional organizations and accrediting institutions; 
(c) National, federal, local and state legislative bodies, including education, 
development and human rights parliamentary committees; 
(d) National human rights institutions such as ombudsmen and human 
rights commissions; 
(e) National commissions for UNESCO; 
(f) National/local groups/organizations, including, for example, national 
committees for the United Nations Children's Fund (UNICEF) and other 


community-based organizations; 


a 
o 
a 
NS 

= 

a 
8 
e 
IS 

“ma 
+a 
8 
R 
“o 
"e 
+a 
+a 
8 
> 
8 
+a 
3 
= 
+a 
“o 
e 
Ss 
“ma 
+a 
S 
+a 
e 
Ss 
a 
E 
4 
La 
o 
E 
Lo] 





National branches of international non-governmental organizations; 


So 


Parents associations; 
Students associations; 
Education research institutes; 


SS = Ex 
— 
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National and local human rights resource and training centres. 
30. It also needs the support of other stakeholders such as: 

a) Other relevant ministries (welfare, labour, justice, women, youth); 
b) Youth organizations; 


I 

( 

( 

(c) Media representatives; 
(d) Religious institutions; 
(e) Cultural, social and community leaders; 
(f) Indigenous peoples and minority groups; 
( 


g) The business community. 





E . Funding 


31. 


32. 


As mentioned in section II above, human rights education in the national 
education system can also assist in improving the system's effectiveness. It 
provides a set of guiding principles to support educational reform and helps 
to respond to current challenges of education systems worldwide, such as ac- 
cess to and equal opportunities in education, the contribution of education to 
social inclusion and cohesion, the role and status of teachers, the relevance of 
education for students and the society, the improvement of students" achieve- 


ments and educational governance. 


Having this in mind, funding for human rights education can be made avail- 

able also within the context of resources allocated to the national education 

system in general, and in particular by: 

(a) Optimizing already committed national funds to quality education in or- 
der to implement this plan; 

(b) Coordinating external funds and allocation practices based on the actions 
set out in this plan; 

(c) Creating partnerships between the public and private sectors. 
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Á National level 


33. 


34, 


Eb) 


36. 


37. 


Main responsibility for the implementation of the plan of action shall rest with 
the ministry of education in each country. The ministry should assign or strength- 
en a relevant department or unit responsible for coordinating the elaboration, 
implementation and monitoring of the national implementation strategy. 


The coordinating department or unit would engage relevant departments with- 
in the ministry of education, other ministries and concerned national actors 
(see sect. III, paras. 28-30, above) in the elaboration, implementation and mon- 
itoring of the national implementation strategy. In this regard, it could facilitate 
the establishment of a human rights education coalition of those actors. 


The coordinating department or unit would be called upon to provide up- 
dated and detailed information on national progress made in this area to the 
United Nations inter-agency coordinating committee (see para. 38 below). 


Moreover, the coordinating department or unit would work in close coopera- 
tion with relevant national agencies responsible for the elaboration of country 
reports to the United Nations treaty bodies, in order to ensure that progress 
in human rights education is included in those reports. 


Member States are also encouraged to identify and support a resource centre 
for collecting and disseminating initiatives and information (good practices 
from diverse contexts and countries, educational materials, events) on human 


rights education at national level. 
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B International level 


38. A United Nations inter-agency coordinating committee, composed ofOHCHR, 


39 


40 


41 


42 


UNESCO, UNICEF the United Nations Development Programme (UNDP) 
and other relevant international agencies, including the World Bank, will be set 
up and be responsible for the international coordination of activities under this 
plan of action. The secretariat of this committee will be provided by OHCHR. 


The committee will meet regularly to follow up on the implementation of this 
plan ofaction, mobilize resources and support actions at country level. In this 
regard, it may invite to its meetings, on an ad hoc basis, other relevant inter- 
national and regional institutions, experts and actors, such as members of the 
United Nations treaty bodies, the Special Rapporteur of the Commission on 
Human Rights on the right to education and others. 


The committee will be responsible for liasing with the United Nations country 
teams or international agencies country presences to ensure the follow-up of 
the plan of action and United Nations system-wide support to the national im- 
plementation strategy, in line with the Secretary-General's reform programme, 
which provides for coordinated United Nations action at the country level to sup- 
port national human rights protection systems (A/57/387 and Corr.1, action 2). 


The United Nations treaty bodies, when examining reports of States parties, will 
be called upon to place emphasis on the obligation of States parties to imple- 
ment human rights education in the school systems and to reflect that emphasis 
in their concluding observations. 


Furthermore, all relevant thematic and country mechanisms of the Commission 
on Human Rights (including the Special Rapporteurs and representatives, in 
particular the Special Rapporteur on the right to education, as well as working 
groups) will be called upon to include systematically in their reports progress in 
human rights education in the school system, as relevant to their mandate. 


43. The committee may consider seeking assistance of regional and subregional 
institutions and organizations with a view to monitoring more effectively the 
implementation of this plan of action. 
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44, 


45 


46 


47. 


International cooperation and support towards the implementation of this 
plan of action will be provided by: 

a) The United Nations system; 

b 


— 


Other international intergovernmental organizations; 


(e) 
—— 


Regional intergovernmental organizations; 


Regional organizations of ministers of education; 


o 


International and regional forums of ministers of education; 


= 


International and regional non-governmental organizations; 


Doo no 


Regional human rights resource and documentation centres; 


AESA 
gs fal 
Nas) 


E 


International and regional financial institutions (World Bank, regional 
development banks, etc.), as well as bilateral funding agencies. 


It is indispensable that those actors collaborate closely in order to maximize 
resources, avoid duplication and ensure coherence for the implementation of 
this plan of action. 


The objective of international cooperation and support will be the strengthen- 
ing of national and local capacities for human rights education in the primary 
and secondary school systems within the framework of the national imple- 
mentation strategy dealt with in section III of this plan of action. 


The above-mentioned organizations and institutions may consider undertak- 

ing, inter alia, the following actions: 

(a) Support ministries of education in the elaboration, implementation and 
monitoring of the national implementation strategy, including the devel- 
opment of related specialized tools; 


+a 
= 
s 
a 
' 
= 
E 
R 
R 
R 
S 
“ma 
a 
s 
& 
S 
“ 
S 
S 
3 
a 
8 
R 
S 
“ma 
+a 
R 
R 
E 
S 
+a 
AS 





+a 
- 
Ss 
a 
8 
a 
RV 
R 
8 
R 
S 
“ma 
+a 
e 
= 
a 
o 
S 
o) 
aa 
8 
e 
S 
“ma 
+a 
8 
R 
= 
S 
ta 
R 
[a 





(b) Provide support to other national actors involved, in particular national 
and local non-governmental organizations, professional associations and 
other civil society organizations; 

(c) Facilitate information-sharing among concerned actors at the national, 
regional and international levels by identifying, collecting and dissemi- 
nating information on good practices, as well as on available materials, 
institutions and programmes, through traditional and electronic means; 

(d) Support existing networks among actors in human rights education and 
promote the creation of new ones at the national, regional and interna- 
tional levels; 

(e) Support effective human rights training (including training on participa- 
tory teaching and learning methodologies) for teachers, teacher trainers, 
education officials and employees of non-governmental organizations; 

(f) Support research on the implementation of national human rights 
education in schools, including studies on practical measures for its 


improvement. 


48. In order to mobilize resources to support the implementation of this plan of 
action, international and regional financial institutions, as well as bilateral 
funding agencies will be called upon to explore ways of linking their funding 
programmes on education to this plan of action and to human rights educa- 


tion in general. 





49. At the conclusion of the first phase (2005-2007) of the World Programme, 
each country will undertake an evaluation of actions implemented under this 
plan of action. The evaluation will take into consideration progress made in 
a number of areas, such as legal frameworks and policies, curricula, teaching 
and learning processes and tools, revision of textbooks, teacher training, im- 
provement of the school environment, etc. The Member States will be called 
upon to provide their final national evaluation report to the United Nations 


inter-agency coordinating committee. 


50. To this end, international and regional organizations will provide assistance to 
build or strengthen national capacities for evaluation. 


51. The inter-agency coordinating committee will prepare a final evaluation re- 
port based on national evaluation reports, in cooperation with relevant in- 
ternational, regional and non-governmental organizations. The report will be 
submitted to the General Assembly at its sixty-third session (2008). 





Evaluation 


Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 


trabalho em elaboração permanente 








200. Adotar 
legislação 
interna que 
permita o 
cumprimento 
pelo Brasil dos 
compromissos 
assumidos 
internacional 
mente, como 
Estado parte, 
em 
convenções e 
tratados de 
direitos 
humanos. 


487. Adotar 
medidas 
legislativas e 
administrativas 
que permitam o 
cumprimento 
pelo Brasil dos 
compromissos 
assumidos em 
pactos e 
convenções 
internacionais de 
direitos 
humanos, bem 
como das 
sentenças e 
decisões dos 
órgãos dos 
sistemas 
universal (ONU) 
e regional (OEA) 
de promoção e 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 
Implementar | mecanismos 
legislativos necessários a 
defesa dos direitos 
humanos, como Protocolo 
Facultativo da CERD; 
Convenções 29, 100, 105, 
111, 138, 132 e ECA, 
Regras Mínimas de 
Tratamento dos Presos das 
Nações Unidas. Bem como 
a aprovação do Estatuto de 


Igualdade Racial, Estatuto 


do [Índio e Lei dos 


Refugiados; 


SITUAÇÃO ATUAL: De acordo com a EC nº 45/ 2004, sobre a Reforma do Judiciário, prevê o art. 5, parágrafo 3º: “Os 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. 
Contudo, há uma grande divergência quanto ao status dos tratados anteriores à edição da emenda, os posteriores e os 
que se encontram em tramitação. Existem, pelo menos, 5 correntes diferentes. A primeira, defendida pelo jurista Celso 
Albuquerque de Melo, confere aos tratados internacionais de direitos humanos hierarquia supraconsitucional, invocando 
serem eles jus cogens - cláusulas pétreas internacionais. A segunda corrente, defendida pelos juristas Antônio Augusto 
Cançado Trindade e Flávia Piovensan, confere aos tratados internacionais de direitos humanos, hierarquia constitucional. 
A terceira corrente confere a esses tratados hierarquia supralegal, porém infraconstitucional. Por sua vez, a quarta 
corrente, defendida pelo Supremo Tribunal Federal, atribui paridade legal a esses tratados. Já a quinta corrente defende a 
não aplicação da Convenção Americana no Brasil por esta ter sido promulgada por Decreto, ato normativo infralegal. 


Atualmente, tramita no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 4667/2004 (José Eduardo Cardozo- PT/SP), que dispõe 
sobre os efeitos jurídicos das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos e dá outras 
providências (projeto originalmente apresentado pelo ex-deputado Marcos Rolim). Esse projeto de lei visa disciplinar o 
cumprimento, pelo Brasil, das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos, cuja 
competência foi reconhecida pelo Estado brasileiro. O projeto estabelece que as decisões dessas instâncias (Tribunais e 
Cortes Internacionais, por exemplo) produzem efeitos imediatos no âmbito interno. Prevê que as decisões de caráter 
indenizatório constituir-se-ão em títulos judiciais (crédito de natureza alimentícia, com prioridade sobre os demais, 
portanto) e estarão sujeitas à execução direta contra a Fazenda Pública. Prevê ainda, a possibilidade de ação regressiva 
da União contra os responsáveis pelos atos ilícitos que ensejaram a decisão de caráter indenizatório. O PL 4467/2004 
tramitou pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, onde foi aprovado por unanimidade. 
O PL passou também pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, tendo sido também aprovado. O 
projeto se encontra agora na Comissão de Constituição e Justiça. Foi designado relator o Deputado Luiz Couto, que ainda 
não se manifestou. 


- PEC 321/2004 (Devanir Ribeiro - PT /SP e outros)- trocando o termo “direitos e garantias fundamentais” para 
“direitos humanos”; fixando prazo para que o Congresso Nacional resolva definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais tanto na sua ratificação quanto na sua denúncia, dentre outras, alterando a CF. Esta PEC estabelece que as 
normas definidoras de direitos humanos e suas garantias, exijam a abstenção ou prestação do Estado ou de particulares, 
têm aplicação imediata, qualquer que seja sua fonte formal e atribui status constitucional e de cláusula pétrea aos 
direitos e garantias decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos. Estabelece, ainda, que esses tratados 
tornam-se insuscetíveis de denúncia. Estabelece, ainda, prazo de 30 dias para o Presidente da República submeter 
tratado ou acordo internacional ao referendo do Congresso Nacional e fixa prazo de 60 dias para o Congresso Nacional 
resolver sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, tanto na sua ratificação, quanto na sua denúncia. Segundo o projeto, os tratados referendados pelo Congresso 
Nacional serão ratificados em um prazo não superior a 15 dias. Em 20/05/2008, foi apresentado parecer, por parte do 
Deputado Eduardo Valverde, pela inadimisibilidade da PEC. 


Outros projetos de resoluções para alterar o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, adequando-o à nova redação 
do artigo 5º da CF/88 (parágrafo 3º) pós EC 45/04. 
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Appendix 


Components of human rights education in the primary 


and secondary school systems 


1. 


Each country's context has a considerable influence on its possibilities and 
strategies for promoting the inclusion and practice of human rights education 
in the school system. However, beyond the ensuing diversity, common trends 
and approaches can be identified for developing human rights education. The 
five components set out in the present appendix in a generic fashion are based 
on existing worldwide successful experiences as well as studies and research, 
including consultations carried out in preparation of the present plan ofaction 
and the midterm (2000) and final (2004) evaluations of the United Nations 
Decade for Human Rights Education, 1995-2004. The components compile 
good practice, which the main actors of this plan of action are invited to strive 
towards gradually and progressively. The components are indicative and not 
prescriptive. They propose options and recommend possible courses of action, 
and should serve as a reference tool. They will need to be adapted to each con- 
text and national education system in line with the national implementation 


strategy of this plan of action. 


A . Policies 


pp 


Education policies are understood as clear and coherent statements of com- 
mitments. Prepared at the relevant government level, mainly national, but 
also regional and municipal, and in cooperation with all stakeholders, they 
include principles, definitions and objectives and serve as a normative refer- 
ence throughout the education system and for all educational actors. 


Human rights education, which promotes a rights-based approach to educa- 
tion, is to be stated explicitly in objectives of educational policy development 
and reform, as well as in quality standards of education. 


The rights-based approach to education implies that the school system be- 
comes conscious of human rights and fundamental freedoms. Human rights 








are infused and implemented in the whole education system and in all learning 


environments. Human rights are included both as an educational aim and as 


quality criteria of education within key reference texts such as the constitution, 


educational policy frameworks, educational legislation, and national curricula 


and programmes. 


To this end, the following measures correspond to key features of policymak- 


ing for human rights education within the school system: 


(a) Adopt a participatory approach to policy development by involving non- 


governmental organizations (NGOS), teachers associations and unions, 


professional and research bodies, civil society organizations and other 


stakeholders in the preparation of educational policy texts; 


Fulfil international obligations on human rights education:! 


(1) 


(ii) 


(iii) 


(iv) 


Promote the ratification of the international instruments concern- 
ing the right to education; 

Include information on human rights education in the national 
reports to the relevant international monitoring mechanisms, in- 
cluding the Committee on the Rights of the Child and the United 
Nations Committee on Economic, Social and Cultural Rights; 
Cooperate with non-governmental organizations, other sectors of 
civil society and human rights education specialists in preparing the 
above-mentioned national reports; 

Publicize and comply with the recommendations made by the inter- 
national monitoring mechanisms; 


Develop policies and legislation for a rights-based approach to education 


and human rights education: 


(1) 
(ii) 


(iii) 


Include human rights education in education laws; 

Ensure that all legislation is aligned with the principles of human 
rights education and monitor inconsistency in legislation; 

Adopt specific legislation on human rights education; 


. Such as those stemming from the International Covenant on Economic, Social and Cul- 


tural Rights, the Convention on the Rights of the Child, the Convention on the Elimi- 
nation of All Forms of Discrimination against Women, the International Convention 
on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination and the Convention against 
Discrimination in Education. 


(iv) 


(vii) 


Ensure that policies are based on relevant research in human rights 
education; 

Empower schools and schools leadership to implement autonomy 
in decision-making and innovation; 

Ensure that policies for reporting educational performance (ac- 
countability) are in line with human rights principles and establish 
specific accountability policies for human rights education; 
Provide guidelines to local authorities on their roles and responsi- 
bilities in implementing and supporting human rights education; 


(d) Ensure coherence in policy development: 


(1) 


Include human rights education in national sectoral plans for pri- 
mary and secondary education; national plans for Education For 
All (EFA); and national policy frameworks as part of the Decade on 
Education for Sustainable Development (2005-2014); 

Include human rights education in national human rights plans, 
national action plans against racism, racial discrimination, xeno- 
phobia and related intolerance and national poverty reduction strat- 
egies; 

Ensure coherence, links and synergies between the different plans 
and their respective sections on human rights education; 

Relate human rights education policies and other sectoral policies 


(e.g. judicial, social, youth, health); 


(e) Include human rights education in the curriculum: 


(1) 


(ii) 


Ensure that policies are based on relevant research in human rights 
education; 

Acknowledge, in the overall national curriculum and educational 
standards, human rights values, knowledge and attitudes as basic 
skills and competencies, complementing literacy and numeracy 
skills and competencies; 

Prepare a national curriculum specifically for human rights educa- 
tion, setting out concepts and goals, teaching and learning objec- 
tives and approaches; 

Define the status of human rights education within the curriculum, 
according to the school level, and possibly as obligatory or optional, 
subject-based and/or cross-curricular (whereby human rights are in- 
cluded in all curriculum subjects); 








(vi) 


Make the teaching and learning of human rights a full-fledged and 
explicit component particularly of citizenship education, social 
studies and history; 

Make the teaching and learning of human rights a full-fledged and 
explicit component of the school-based curriculum (teaching and 
learning programmes decided by schools); 


(vii) Include human rights education in vocational education and training; 


(viii) Adopt guidelines for revising textbooks so that they are in line with 


(ix) 


(x) 


human rights principles as well as for developing specific textbooks 
for human rights education; 

Promote a human rights-based approach to school governance, 
management, discipline procedures, inclusion policies and other 
regulations and practices affecting the school culture and access to 
education; 

Develop appropriate procedures for the assessment of and feedback 
on students! achievements on human rights values, knowledge and 
attitudes; 


(f) Adopt a comprehensive training policy on human rights education 


including: 


(1) 


(ii) 


(iii) 


The training of trainers, the training of head teachers, pre-service 
and in-service training of teachers, and the training of other educa- 
tional personnel; 

Information on the rights, responsibilities and participation of stu- 
dents and teachers in all pre- and in-service teacher training policies 
and programmes; 

Recognizing, accrediting and supporting NGOs and other sectors 
of civil society carrying out training activities in human rights edu- 
cation; 

Considering human rights education as a criterion for the qualifica- 
tion, accreditation and career development of educational staff and 
the accreditation of training activities of non-governmental organi- 


zations. 


B Planning policy implementation 


6. 


Effective educational policy development and reform requires both explicit 
policy statements and a consistent implementation strategy, including clearly 
defined measures, mechanisms, responsibilities and resources. Such an im- 
plementation strategy is a means of ensuring coherence, monitoring and ac- 
countability of policies. It helps avoid a gap between policy and practice, 
rhetoric and reality, as well as situations where practices are happening, if at 
all, in a dispersed or inconsistent way, or on an ad hoc or voluntary basis. 


Human rights education implies changes in the whole education system. But 
policy statements and commitments per se are not enough to ensure such edu- 
cational change. Planning policy implementation is a key feature of effective 
human rights education. 


The implementation of human rights education policies needs to be in line 
with current trends in educational governance towards devolution of powers, 
democratic governance, school autonomy, and sharing of rights and respon- 
sibilities within the education system. The responsibility for the education 
system cannot or should not lie with the Ministry of Education only, given 
the multiplicity of stakeholders such as the local government and the school 
district; head teachers, teachers and other educational staff, their organiza- 
tions and unions; students and parents; research bodies and training insti- 
tutions; non-governmental organizations, other sectors of civil society and 


communities. 


The fact that both national authorities and the local/school level are respon- 
sible for education governance, improvement and innovation implies specific 
roles for each level: the role of central authorities is to set common policy 
frameworks and implementation and accountability mechanisms; the role of 
the local/school level is to find ways to take into account and tackle local 
diversity and needs and develop specific school profiles, including in human 
rights. In addition, the ownership of educational goals and the development 








of teaching and learning practices by teachers and other educational staff, 


parents and students needs to be ensured. 


10. In this context, the following aspects are indicative of good practice for the 


organization of policy implementation and for key implementation measures 


by national authorities: 


(a) Organization of policy implementation: 


(1) 


(ii) 


Prepare a national implementation strategy in the field of human 
rights education including the type of measures, the division oftasks 
and identification of responsibilities of relevant educational insti- 
tutions, the communication and cooperation procedures between 
these institutions, the timeline for the policy implementation with 
identified milestones (see also stage 2 of the national implementa- 
tion strategy of this plan of action); 

Assign or strengthen a department/unit within the Ministry of Ed- 
ucation responsible for coordinating the national implementation 
strategy; 

Ensure cooperation between the different sectors and departments 
related to human rights and human rights education, including 
those dealing with social and legal issues, youth, gender, etc.; 
Facilitate the establishment of a human rights education coalition 
of all relevant actors involved in this field to ensure coherence of 


implementation; 


(b) Measures for policy implementation: 


Allocate sufficient resources (financial, human, time) for human 
rights education; 

Establish appropriate mechanisms so that stakeholders can be fully 
and effectively involved in policy development and implementation; 
Publish and disseminate the above-mentioned national implemen- 
tation strategy, and ensure it is debated and endorsed by relevant 
actors, beneficiaries and the public at large; 

Organize communication and cooperation between officials respon- 
sible for the different plans indicated in section A, paragraph 5 (d), 
above; 


(v) Consider piloting the human rights education approach in a selection 
of schools before mainstreaming it into the whole education system; 

(vi)  Identify and support a resource centre for collecting and disseminat- 
ing initiatives and information (good practices from diverse contexts 
and countries, educational materials, events) on human rights educa- 
tion at the national level; 

(vii) Support and promote research, for example, on the knowledge of hu- 
man rights, practices of human rights education in schools, students” 
learning outcomes and the impact of human rights education; 

(viii) Encourage research in human rights education by academic centres 
specifically devoted to human rights education, as well as through 
cooperation between schools, research institutes and university fac- 
ulties; 

(ix) Participate in international surveys and comparative studies; 

(x) Establish a rights-based quality assurance system (including school 
self-evaluation and development planning, school inspection, etc.) 
for education in general and create specific quality assurance mecha- 
nisms for human rights education; 

(xi) Involve learners and educators directly in carrying out monitoring 
and evaluation processes so as to promote empowerment and self- 
reflection. 


C The learning environment? 


11. Human rights education goes beyond cognitive learning and includes the 
social and emotional development of all those involved in the learning and 
teaching process. It aims at developing a culture of human rights, where hu- 
man rights are practised and lived within the school community and through 


interaction with the wider surrounding community. 


12. To this end, it is essential to ensure that human rights teaching and learning 
happen in a human rights-based learning environment. It is essential to en- 


2. This section uses the term “Learning environment” mainly to address issues related to 
school governance and management. It does not include other aspects of the learning 
environment, such as school supplies, sanitation, health, clean water, food, etc. 





sure that educational objectives, practices and the organization of the schools 
are consistent with human rights values and principles. Likewise, it is impor- 
tant that the culture and the community within and beyond the school are 
also embedding those principles. 


13. A rights-based school is characterized by mutual understanding, respect and 
responsibility. It fosters equal opportunities, a sense of belonging, autono- 
my, dignity and self-esteem for all members of the school community. It is a 
school that is child-centred, relevant and meaningful, where human rights are 
identified, explicitly and distinctively, for everybody as learning objectives and 
as the school philosophy/ethos. 


14. A rights-based school is the responsibility of all members of the school com- 
munity, with the school leadership having the primary responsibility to create 
favourable and enabling conditions to reach these aims. 


15. A rights-based school will ensure the existence and effectiveness of the follow- 
ing elements: 
(a) Policy statements and implementation provisions for human rights in the 
school will be explicit and shared and will include: 

(i) Acharter on students and teachers rights and responsibilities based 
on a clear distribution of roles and tasks; 

(ii) A code of conduct for a school free of violence, sexual abuse, harass- 
ment and corporal punishments, including procedures for resolving 
conflicts and dealing with violence and bullying; 

(iii) Non-discrimination policies protecting all members of the school 
community including admissions, scholarships, advancement, pro- 
motion, special programmes, eligibility and opportunities; 

(iv) The recognition and celebration of human rights achievements 
through festivities, awards and prizes; 

(b) Teachers in a rights-based school will have: 

(i) An explicit mandate from the school leadership concerning human 
rights education; 

(ii) Education and ongoing professional development in human rights 
education content and methodology; 





(iii) Opportunities for developing and implementing new and innova- 
tive good practices in human rights education; 

(iv) Mechanisms for sharing good practices, including networking of 
human rights educators at local, national and international levels; 

(v) Policies for the recruitment, retention and promotion of teachers 
that reflect human rights principles; 

(c) Students in a rights-based school will have: 

(i) Opportunities for selfexpression, responsibilities and participation in 
decision-making, in accordance with their age and evolving capacity; 

(ii) Opportunities for organizing their own activities, for representing, 
mediating and advocating their interests; 

(d) Interaction will exist between the school, local government and the wider 

community, including: 

(i) Awareness-raising of parents and families about children's rights 
and key principles of human rights education; 

(ii) Involvement of parents in human rights education initiatives and 
projects; 

(iii) Participation of parents in school decision-making through parents” 
representative organizations; 

(iv) Extra-curricular student projects and service in the community, 
particularly on human rights issues; 

(v) Collaboration with youth groups, civil society and local govern- 
ment for awareness-raising and student support opportunities; 

(vi) International exchanges. 


D Teaching and learning 


16. Within the school system, teaching and learning are the key processes of hu- 
man rights education. 


17. The legal and political basis for what these processes entail and how they are 
to be organized in primary and secondary education need to be provided by 
the human rights education policies and through the education and profes- 
sional development of teachers and other educational staff. 





18. Introducing or improving human rights education in the school system re- 
quires adopting a holistic approach to teaching and learning, by integrating 
programme objectives and content, resources, methodologies, assessment and 
evaluation; by looking beyond the classroom; and by building partnerships 
between different members of the school community. 


19. The following aspects are necessary for achieving quality human rights teach- 
ing and learning. They are addressed to policymakers at national and school 
levels, teachers and other school personnel: 

(a) Concerning the teaching and learning contents and objectives: 

(i) Define the basic human rights skills and competencies to be acquired; 

(ii) Include human rights education in all aspects of the curriculum 
starting as early as possible in primary education; 

(iii) Adapt the learning content and objectives of human rights educa- 
tion to the students” age and evolving capacity; 

(iv) Give equal importance to cognitive (knowledge and skills) and so- 
cial/affective (values, attitudes, behaviours) learning outcomes; 

(v) Relate human rights teaching and learning to the daily lives and 
concerns of students; 

(b) Concerning teaching and learning practices and methodologies: 

(i) Adopt a teaching style that is coherent in terms of human rights, 
respect the dignity of each student and provide equal opportunities 
for them; 

(ii) Create a child-friendly, trustful, secure and democratic atmosphere 
in the classroom and school community; 

(iii) Adopt learner-centred methods and approaches that empower stu- 
dents and encourage their active participation, cooperative learn- 
ing, and a sense of solidarity, creativity and self-esteem; 

(iv) Adopt methods appropriate to the students” development level, 
abilities and learning styles; 

(v) Adopt experience-based learning methods whereby students can 
learn by doing and put human rights into practice; 

(vi) Adopt experiential teaching methods with the teacher acting as a 
facilitator, learning guide and adviser; 





Fortalecer a 
cooperação 
com 


488. Fortalecer a 
cooperação com 
os órgãos de 
supervisão dos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- PRC (Projeto de Resolução) 271/2005 (Alberto Fraga- PFL/DF)- Apenso ao PRC 204/2005, parágrafo 3º , da 
Constituição Federal, e dá outras providências. Este projeto de resolução prevê como obrigatório aos tratados e 
convenções internacionais de direitos humanos, o mesmo rito de tramitação das PECs, alterando o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 


- PRC 204/2005 (Fernando Coruja- PPS/SC). Este projeto prevê que os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos apenas tramitarão como emenda constitucional nas hipóteses de solicitação nesse sentido, por parte do 
Presidente da República, ou mediante requerimento assinado por 1/3 dos deputados, solicitando a equivalência e sendo 
aprovado por maioria simples em Plenário. Caso contrário, a aprovação dos tratados terá tramitação ordinária (como 
projeto de decreto legislativo). A proposta prevê, ainda, que tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
ratificados pelo Brasil antes da promulgação da EC 45/04 poderão ser objeto de requerimento, solicitando a equivalência. 


Ambos os projetos tramitam em apenso. Encontram-se na CCJC, onde a relatora, Deputada Iriny Lopes, apresentou 
relatório peça aprovação do 204/2005 e pela rejeição do 271/2005, sugerindo apenas que, o projeto do Deputados 
Fernando Coruja (204/2005), preveja que os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil antes da promulgação 
da EC 45/04 sejam recepcionados nos termos do art. 5º da CF/88. O parecer não foi votado. Depois disso, foi arquivado e 
desarquivado durante a legislatura, sem que tenha havido nenhuma tramitação desde então (abril /2007). 


- PRC131/2008 (Deputado Ronaldo Caiado) - Disciplina a tramitação de mensagens relativas a tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos a serem aprovadas com eficácia de emenda constitucional. Cumpre ressaltar que 
uma resolução da Câmara dos deputados disciplinaria a tramitação da matéria apenas nesta casa e não no Senado 
Federal. 


Em meio a toda esta discussão, a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo) foram promulgadas no dia 09 de julho de 2008no Senado Federal, após ter sido 
aprovado com quorum qualificado, sendo o primeiro tratado internacional com status constitucional da história do Brasil. 


No que concerne o sistema regional de proteção dos direitos humanos - Comissão e Corte Interamericanas de Direitos 
Humanos, no âmbito da Organização dos Estados Americanos-, o Brasil reconheceu a competência jurisdicional da Corte 
por meio do Decreto Legislativo n. 89 de 3 de Dezembro de 1998. Tendo em vista que o pacto federativo confere 
autonomia aos entes federados, Apesar da Convenção Americana prever que, no caso de Estados federais, a 
responsabilidade pelo cumprimento das obrigações é da União, o Brasil tem dificuldades de cumprir as sentenças e 
decisões desses órgãos internacionais, devido ao fato de que a maioria das violações aos direitos humanos que tramitam 
nesses órgãos é de competência estadual e não de competência federal e de que o pacto federativo prevê a autonomia 
dos entes federados. Assim sendo, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a União não pode ser 
responsabilizada por violações de direitos humanos que sejam de competência da jurisdição estadual. Contudo, ainda não 
há legislação específica que regulamente o cumprimento pelo Brasil - União e Estados - dos compromissos internacionais 
assumidos, inclusive as decisões dos órgãos internacionais de proteção dos sistemas universal (ONU) e regional (OEA). 
Um projeto de lei de iniciativa do legislativo está em discussão. 


PERSPECTIVAS: Instituir grupo de trabalho com a participação da SEDH, Casa Civil, MRE, AGU, MPF, etc, para elaborar 
projeto de lei de autoria do executivo em substituição do já existente. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do sistema ONU, ao ratificar o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 
1966), o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966), a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CEDR, 1966), a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), a Convenção contra a Tortura e outros 
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(vii) Access good practices of relevant non-formal and informal learning 


activities, resources and methods available with NGOs and in the 


community; 


(c) Concerning teaching and learning materials: 


(1) 


(vi) 


Make sure that human rights education materials stem from the hu- 
man rights principles as embedded in the relevant cultural contexts 
as well as historical and social developments; 

Encourage the collection, sharing, translation and adaptation of hu- 
man rights education materials; 

Review and revise textbooks and other educational materials of the 
whole curriculum to conform with human rights principles; 
Support the development of different educational materials and re- 
sources that conform with human rights principles such as teacher 
guides, manuals, textbooks, comic strips, and audio-visual and crea- 
tive arts support materials that encourage active participation in the 
above-mentioned teaching and learning approaches; 

Disseminate human rights education materials in sufficient num- 
bers and in appropriate languages (in multilingual countries a thor- 
ough survey of the linguistic diversity in schools has to be done so 
that materials are developed in languages that are widely under- 
stood), and train relevant personnel in their use; 

Ensure that these resources conform to human rights principles and 
relate to real-life situations by having them reviewed by a special- 
ized national team prior to publication; 


(vii) Allow the publication, widespread dissemination of and access to 


a variety of educational resources such as those produced by non- 


governmental organizations; 


(d) Concerning support to teaching and learning: 


(1) 


Collect and disseminate examples of good practices in teaching and 
learning in human rights education; 

Establish easily accessible resource centres, including libraries and 
databases, on teaching and learning in human rights education; 
Facilitate the networking and exchange of human rights education 
practices among educators and among students; 

Promote research into the teaching and learning of human rights 
education; 








(e) Concerning the use of new information technologies: 

(i) | Establish or make use of websites related to human rights education; 

(ii) Develop distance learning programmes linked to schools; 

(iii) Enable students and teachers to use new information technologies 
for human rights education; 

(iv) Encourage online discussion groups on human rights topics with stu- 
dents and teachers in other schools locally, nationally and internation- 
ally; 

(f) Concerning evaluation and assessment: 

(i) 'Develop indicators, identify adequate methods and design appro- 
priate tools for reviewing, evaluating and measuring the processes, 
outcomes and impact of human rights education; 

(ii) Use evaluation and assessment methods that are appropriate for hu- 
man rights education such as observation and reporting by teachers 
and fellow students; recording students experience, personal work 
and acquired skills and competencies (student portfolio); and stu- 
dents self-assessment; 

(iii) Apply human rights principles to evaluating and assessing students” 
achievements in the whole curriculum such as transparency (expla- 
nation of criteria and reasons for grading; information of students 
and parents), equality (same criteria used for all students and by all 
teachers), fairness (lack of abuse of assessment). 


E Education and professional development of teachers 


and other educational personnel 


20. Introducing human rights education in primary and secondary education im- 
plies that the school becomes a model of human rights learning and practice. 
Within the school community, teachers, as the main depositories of the cur- 
riculum, play a key role in reaching this aim. 


21. For the teachers to fulfil this major responsibility effectively, a number of 
factors need to be considered. Firstly, teachers are themselves rights-holders. 
The recognition of and respect for their professional status and the uphold- 
ing of their self-esteem are a prerequisite for them to promote human rights 


22 


23 


24 


25 


26. 


education. The school management and leadership, on the one hand, and 
educational policymakers on the other must support and empower them to 
innovate in teaching and learning practices. Appropriate education and pro- 
fessional development of teachers and other educational personnel must be 


ensured. 


Within the school community, opportunities for awareness-raising about hu- 
man rights and for training in human rights education should not exist only 
for teachers, but also for head teachers and members of the school manage- 
ment, school inspectors, administrative staff in schools, educational officials 
and planners in local and national authorities, and parents. 


The design and organization of appropriate education and professional de- 
velopment is shared among multiple actors owing to the complex training 
systems and to the different contexts: the Ministry of Education; universities 
through their faculties of education and other departments, including human 
rights institutes and United Nations Educational, Scientific and Cultural Or- 
ganization (UNESCO) Chairs for human rights education; teacher training 
institutions; unions and professional organizations of teachers and other per- 
sonnel; national human rights institutions; non-governmental organizations; 


and international and regional intergovernmental organizations. 


Policy and legal guidelines provide the framework for the implementation of 
training activities and, in order to reflect and foster a human rights culture, 
the training curriculum, the teaching and learning content and practice, and 
educational policies must be coherent. 


Given the role model function of teachers, effective human rights education 
implies that they master and transmit relevant values, knowledge, skills, at- 
titudes and practices. Education and professional development must foster 
their knowledge about, commitment to and motivation for human rights. 
Similarly, human rights principles need to be essential criteria for the profes- 
sional performance and conduct of other educational personnel. 


The training and professional development of teachers and other personnel 
must be tailored according to each contextual need and target group. It in- 





cludes advocacy and awareness-raising of teachers and other educational pro- 
fessionals, training the trainers, initial/pre-service training, regular and con- 
tinuous development through in-service training, training specialized teachers 
in human rights education, and the introduction of human rights principles 
into the training curriculum ofall primary and secondary school teachers. 


27. Policies and practices of education and professional development of teachers 
and other personnel should take into account the following elements and ap- 
proaches: 

(a) Developing training curricula on human rights education, including the 
following elements: 

(i) Knowledge about human rights, their universality, indivisibility 
and interdependence and about protection mechanisms; 

(ii) Educational theories underlying human rights education, including 
links between formal, non-formal and informal education;? 

(iii) Links between human rights education and other similar types of 
education (such as education for sustainable development, peace 
education, global education, multicultural education, citizenship 
and values education); 

(iv) Learning objectives of human rights education, particularly human 
rights education skills and competencies; 

(v) Teaching and learning methodologies for human rights education 
and the role of teachers in human rights education; 

(vi) Social skills and leadership styles of teachers and other educational per- 
sonnel that are democratic and coherent in terms of human rights; 

(vii) Teachers and students" rights and responsibilities and their partici- 
pation in school life; identifying and handling human rights abuses 
in schools; 

(viii) The school as a human rights-based community; 

(ix) Relations within the classcoom and between the classroom, the 
school and the wider community; 


3. In general, “formal education” refers to school, vocational training and university educa- 
tion; “non-formal education” refers to adult learning and forms of education complemen- 
tary to the previous one, such as community servicing and extra-curricular activities; and 
“informal education” refers to activities developed outside the education system, such as 
those carried out by non-governmental organizations. 





(x) Collaborative methods and teamwork in the classroom and in the 
school; 

(xi) Evaluation and assessment of human rights education; 

(xii) Information on existing educational materials for human rights 
education and the capacity to review and choose from among them 
as well as to develop new materials; 

(xiii) School self-evaluation and development planning based on human 
rights principles; 

(b) Developing and using appropriate training methodologies: 

(i) Appropriate training methods for the adult learner, in particular 
learner-centred approaches, and addressing motivation, self-esteem 
and emotional development leading to awareness-raising on values 
and behaviour; 

(ii) Appropriate methods for training in human rights education such 
as using participatory, interactive, cooperative and experience and 
practice-based methods; linking theory to practice; testing learned 
techniques in the work situation, particularly the classroom; 

(c) Developing and disseminating appropriate training resources and 
materials: 

(i) Collection, dissemination and exchange of good practices in train- 
ing in human rights education; 

(ii) Stocktaking and dissemination of training methodologies devel- 
oped by non-governmental organizations and other sectors of the 
civil society; 

(iii) Development of materials as part of in-service training activities; 

(iv) Development of online materials and resources; 

(d) Networking and cooperation among different education and training 
providers; 

(e) Promotion and participation in international education and training 
activities and exchanges; 

(f) Evaluation of training activities including self-evaluation and perceptions 
oftrainees on the relevance, utility and impact of training activities. 


4. See the OHCHR publication Human Rights Training on basic methodological principles 
for adult training. 





Annex I 


General Assembly resolution 59/113 A of 10 December 
2004, proclaiming the World Programme for Human 
Rights Education 


59/113. World Programme for Human Rights Education 


The General Assembly, 


Recalling the relevant resolutions adopted by the General Assembly and the 
Commission on Human Rights concerning the United Nations Decade for Human 
Rights Education, 1995-2004, 


Recalling also its resolution 58/181 of 22 December 2003, in which it decided 
to dedicate a plenary meeting during the fifiy-ninth session of the General 
Assembly, on the occasion of Human Rights Day, 10 December 2004, to review the 
achievements of the Decade and to discuss possible future activities for the 
enhancement of human rights education, 


Taking note of Commission on Human Rights resolution 2004/71 of 21 April 
2004, in which the Commission recommended that the General Assembly proclaim 
at its fifty-ninth session a world programme for human rights education, to begin on 
1 January 2005, 


Reaffirming the need for continued actions at the international level to support 
national cfforts to achieve the internationally agreed development goals, including 
those contained in the United Nations Millennium Declaration, * in particular, 
universal access to basic education for all, by 2015, 


Convinced that human rights education is a long-term and lifelong process by 
which everyone learns tolerance and respect for the dignity of others and the means 
and methods of ensuring that respect in all societies, 


Believing that human rights education is essential to the realization of human 
rights and fundamental freedoms and contributes significantly to promoting 
equality, preventing conflict and human rights violations and enhancing 
participation and democratic processes, with a view to developing societies in which 
all human beings are valued and respected, without discrimination or distinction of 
any kind, such as race, colour, sex, language, religion, political, or other opinion, 
national or social origin, property, birth or other status, 


' See Official Records of the Economic and Social Council, 2004, Supplement No. 3 (E/2004/23), chap. 1, 
sect. A. 


? See resolution 55/2. 








Il. Takes note of the views expressed in the report of the United Nations 
High Commissioner for Human Rights on the achievements and shortcomings of the 
United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004, and on future 
United Nations activities in this area” concerning the need to continue a global 
framework for human rights education beyond the Decade in order to ensure a 
priority focus on human rights education within the international agenda; 


2. Proclaims the World Programme for Human Rights Education, structured 
in consecutive phases, scheduled to begin on | January 2005, in order to advance 
the implementation of human rights education programmes in all sectors; 


3. Notes with appreciation the draft plan of action for the first phase 
(2005-2007) of the World Programme for Human Rights Education, prepared jointly 
by the Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights and the 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, as contained in 
the note by the Secretary-General,* and invites States to submit comments thereon to 
the Office of the High Commissioner, with a view to its early adoption. 


70th plenary meeting 
10 December 2004 


* E/CN.4/2004/93, 
* A/59/525. 


Annex II 


General Assembly resolution 59/113 B of 14 July 2005, 
adopting the revised draft plan of action for the first 
phase (2005-2007) of the World Programme for Human 
Rights Education 


59/113. World Programme for Human Rights Education 
B' 
The General Assembly, 


Recalling the relevant resolutions adopted by the General Assembly and the 
Commission on Human Rights concerning the United Nations Decade for Human 
Rights Education, 1995-2004, 


Convinced that human rights education is a long-term and lifelong process 
through which everyone learns tolerance and respect for the dignity of others and 
the means and methods of ensuring that respect in all societies, 


Believing that human rights education is essential to the realization of human 
rights and fundamental freedoms and contributes significantly to promoting 
equality, preventing conflict and human rights violations and enhancing 
participation and democratic processes, with a view to developing societies in which 
all human beings are valued and respected, 


Welcoming the proclamation by the General Assembly on 10 December 2004 
of the World Programme for Human Rights Education, structured in consecutive 
phases, which began on 1 January 2005, 


1. Adopts the revised draft plan of action for the first phase (2005-2007) of 
the World Programme for Human Rights Education, which focuses on primary and 
secondary school systems; 


2.  Encourages all States to develop initiatives within the World Programme 
and, in particular, to implement, within their capabilities, the plan of action; 


3. Requests the Office of the United Nations High Commissioner for 
Human Rights, in close cooperation with the United Nations Educational, Scientific 
and Cultural Organization, to promote the national implementation of the plan of 
action, provide relevant technical assistance when requested and coordinate related 
international efforts; 


' Resolution 59/113, in section | of the Official Records of the General Assembly, Fifiy-ninth Session, 
Supplement No. 49 (A/59/49), vol. 1, becomes resolution 59/113 A. 


2 A/59/525/Rev.1. 








4. Appeals to relevant organs, bodies or agencies of the United Nations 
system, as well as all other international and regional intergovernmental and non- 
governmental organizations, within their respective mandates, to promote and 
technically assist, when requested, the national implementation of the plan of 
action; 


5. Calls upon all existing national human rights institutions to assist in the 
implementation of human rights education programmes consistent with the plan of 
action; 


6. Requests the Office of the United Nations High Commissioner for 
Human Rights and the United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization to widely disseminate the plan of action among States and 
intergovernmental and non-governmental organizations. 


113th plenary meeting 
14 July 2005 
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TEMÁTICAS 
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Comissão de 
Direitos 
Humanos das 
Nações Unidas e 
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proteção 
(Comissão, Corte 
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Interamericanos 
de Direitos 
Humanos). 


489. Promover 
acordos de 
solução 
amistosa, 
negociados sob a 
égide da 
Comissão 
Interamericana 
de Direitos 
Humanos, 


trabalho em elaboração permanente 


Tratamentos ou Penas Cruéis, Degradantes e Inumanas (CAT, 1984) e a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança (CDR), o Brasil se comprometeu a enviar relatórios periódicos sobre a situação dos direitos humanos e a 
implementação desses pactos e convenções internacionais aos seus respectivos órgãos de monitoramento e supervisão. 
Os relatórios mais recentes enviados pelo Brasil são: 


- Relatório Brasileiro ao Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, no âmbito do PIDESC (2006) 
- Relatório Brasileiro ao Comitê contra a Discriminação contra a Mulher, no âmbito da CEDAW (2005) 

- Relatório Brasileiro ao Comitê de Direitos Humanos, no âmbito do PIDCP (2004) 

- Informe Brasileiro ao Comitê contra a Discriminação Racial, no âmbito da CERD (2003) 

- Relatório Brasileiro ao Comitê dos Direitos da Criança, no âmbito da CDR (2003) 


Em abril de 2008, no âmbito da reunião do Conselho de Direitos Humanos da ONU, o Brasil apresentou o Mecanismo 
Universal de Revisão Periódica, o relatório mais atual sobre a situação dos direitos humanos no país. 


Desde o ano 2000, o Brasil mantém convite permanente (“standing invitation”) aos procedimentos especiais e comitês de 
tratado para visitarem o país e monitorarem o cumprimento das obrigações internacionalmente assumidas pelo Estado. 
Até 2008, o Brasil recebeu a visita de relatores especiais que elaboraram relatórios sobre os seguintes temas: 


e Relatório sobre a independência do Judiciário, administração da justiça e impunidade- Relatório sobre defensores de 
direitos humanos; 


Relatório sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias; 
Relatório sobre moradia adequada; 

Relatório sobre o direito ao desenvolvimento; 

Relatório sobre o direito à alimentação; 

Relatório sobre os direitos da criança; 

Relatório sobre todas as formas de descriminação; 


Além dos relatores especiais, o Comitê contra a Tortura também visitou o Brasil e elaborou um relatório, de acordo com o 
art. 19 da Convenção. 


Todos estes documentos estão disponíveis no sítio eletrônico da 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 
www .direitoshumanos.gov.br/1 iconferencia 


SITUAÇÃO ATUAL: Até o momento, 4 acordos de solução amistosa foram firmados sob a égide da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. Um caso encontra-se sob negociação. 


PERSPECTIVAS: 


- Fazer gestões políticas nos estados federados que permitam um número maior de encerramento de casos pela via da 
solução amistosa. 


- Criar mecanismos de capacitação dos funcionários do estado nas unidades da Federação, que permitam um maior 
número de encerramento de casos pela via da solução amistosa. 
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Foreword 


The international community is increasingly adopting intergovernmental frameworks at the 
global level, such as the World Programme for Human Rights Education (from 2005 onwards), 
which aim at encouraging the development of sustainable national strategies and programmes 
in human rights education. In particular, the Plan of Action for the first phase (2005-2007) of 
the World Programme, which is contained in this booklet, focuses on the integration of human 


rights education in primary and secondary school systems. 


This international trend highlights a consensus that the education system plays a vital role 
in fostering respect, participation, equality and non-discrimination in our societies. For the 
education system to play such a role, a comprehensive approach to implementing human 
rights education, addressing not only educational policies, processes and tools but also the 


environment within which education takes place, is needed. 


Itis important to bear in mind, however, that international programmes can only support — and 
not substitute for — committed, vigorous and concerted national action. Ultimately, United 
Nations programmes acquire real value only if national and local actors take responsibility for 


implementing them in their communities, and use them as mobilization and advocacy tools. 


The Plan of Action for the first phase (2005-2007) of the World Programme was adopted by 
all United Nations Member States in July 2005. It proposes a concrete strategy and practical 


guidance for implementing human rights education in primary and secondary schools. 


This document is now in your hands. We hope it will provide ideas for developing new initia- 
tives, expanding those already existing and enhancing cooperation and partnership at all levels. 
We would like to appeal to all to get involved and participate in global human rights education 
efforts; the realization of human rights is our common responsibility, and its achievement will 


depend entirely on the contribution that each and every one of us is willing to make. 


Louise Arbour Koichiro Matsuura 
United Nations High Commissioner Director-General of the United Nations 
for Human Rights Educational, Scientific and 


Cultural Organization 
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The Plan of Action for 2005-2007 
in brief 


This section summarizes the Plan of Action for the first phase (2005-2007) of the 
World Programme for Human Rights Education. It highlights key actions to be 
undertaken by ministries of education and other school and civil society actors 
working in partnership to integrate human rights education effectively in the pri- 
mary and secondary school systems. The Plan of Action was adopted by all Mem- 
ber States of the United Nations General Assembly on 14 July 2005.! 


I. The World Programme for Human Rights Education (2005-ongoing) 
What is human rights education? 


Human rights education can be defined as education, training and information 
aimed at building a universal culture of human rights. A comprehensive education 
in human rights not only provides knowledge about human rights and the mecha- 
nisms that protect them, but also imparts the skills needed to promote, defend and 
apply human rights in daily life. Human rights education fosters the attitudes and 
behaviours needed to uphold human rights for all members of society. 


Human rights education activities should convey fundamental human rights prin- 
ciples, such as equality and non-discrimination, while affirming their interdepen- 
dence, indivisibility and universality. At the same time, activities should be practi- 
cal - relating human rights to learners' real-life experience and enabling them to 
build on human rights principles found in their own cultural context. Through 
such activities, learners are empowered to identify and address their human rights 
needs and to seek solutions consistent with human rights standards. Both what is 
taught and the way in which it is taught should reflect human rights values, en- 


courage participation and foster a learning environment free from want and fear. 


1. General Assembly resolution 59/113 B (see annex II below). 








Why a World Programme for Human Rights Education? 


On 10 December 2004, the General Assembly of the United Nations proclaimed 
the World Programme for Human Rights Education (2005-ongoing) to advance 
the implementation of human rights education programmes in all sectors.? 


Building on the foundations laid during the United Nations Decade for Human 
Rights Education (1995-2004), this new initiative reflects the international com- 
munity's increasing recognition that human rights education produces far-reaching 
results. By promoting respect for human dignity and equality and participation in 
democratic decision-making, human rights education contributes to the long-term 
prevention of abuses and violent conflicts. 


To help make human rights a reality in every community, the World Programme seeks 
to promote a common understanding of the basic principles and methodologies of hu- 
man rights education, to provide a concrete framework for action and to strengthen 
partnerships and cooperation from the international level down to the grass roots. 


II. A Plan of Action for human rights education in the primary 
and secondary school systems 


Unlike the limited time frame of the United Nations Decade for Human Rights 
Education (1995-2004), the World Programme is structured around an ongoing 
series of phases, the first of which covers the period 2005-2007 and focuses on the 
primary and secondary school systems. Developed by a broad group of education 
and human rights practitioners from all continents, the Plan of Action for the first 
phase proposes a concrete strategy and practical ideas for implementing human 
rights education nationally. Its key elements are highlighted below. 


A “rights-based approach” to education 
Human rights education is widely considered to be integral to every child's right 


to a quality education, one that not only teaches reading, writing and arithmetic, 


2. General Assembly resolution 59/113 A (see annex I below). 


but also strengthens the child's capacity to enjoy the full range of human rights and 


promotes a culture which is infused by human rights values. 


Human rights education promotes a holistic, rights-based approach that includes 


both “human rights through education” ensuring that all the components and 


processes of education — including curricula, materials, methods and training — are 


conducive to the learning of human rights, and “human rights in education,” ensur- 


ing that the human rights of all members of the school community are respected. 


Although many factors contribute to effective integration of this approach in pri- 


mary and secondary schools, research and experience worldwide have identified 


five key components for success: 


1. 


Educational policies. Understood as statements of commitment on the part 
of a Government, educational policies - including legislation, plans of action, 
curricula, training policies and so on - should explicitly promote a rights- 
based approach to education. These statements infuse human rights through- 
out the education system. Policies are developed in a participatory manner 
in cooperation with all stakeholders and fulfil a country's international treaty 
obligations to provide and promote quality education, such as those called for 
in the Convention on the Rights of the Child. 


Policy implementation. To be effective, policies need a consistent imple- 
mentation strategy, including measures such as the allocation of adequate 
resources and the setting-up of coordination mechanisms, that ensures coher- 
ence, monitoring and accountability. Such a strategy should take into account 
the multiplicity of stakeholders at both the national level (2.g., ministry of 
education, teacher training institutions, research bodies, non-governmental 
organizations) and the local level (c.g., local government, head teachers and 
their staff, parents and students), and involve them in putting educational 
policy into practice. 


The learning environment. Human rights education strives towards an en- 
vironment where human rights are practised and lived in the daily life of the 
whole school community. As well as cognitive learning, human rights educa- 
tion includes the social and emotional development of all those involved in 








the learning and teaching process. A rights-based environment respects and 
promotes the human rights of all school actors and is characterized by mutual 
understanding, respect and responsibility. It enables children to express their 
views freely and to participate in school life, and offers them appropriate op- 
portunities for interacting with the wider community. 


Teaching and learning. Introducing or improving human rights education 
requires a holistic approach to teaching and learning that reflects human 
rights values. Starting as early as possible, human rights concepts and prac- 
tices are integrated into all aspects of education. For example, curriculum 
content and objectives are rights-based, methodologies are democratic and 
participatory, and all materials and textbooks are consistent with human 
rights values. 


Education and professional development of school personnel. For the school 
to serve as a model of human rights learning and practice, all teachers and staff 
need to be able to both transmit and model human rights values. Education 
and professional development must foster educators knowledge about, com- 
mitment to and motivation for human rights. Furthermore, as rights-holders 
themselves, school personnel need to work and learn in a context of respect for 
their dignity and rights. 


Practical guidance on how to implement these five components in the school sys- 


tem is provided in the appendix to the Plan of Action. 


Should human rights education be a national priority? 


By providing a set of guiding principles to support educational reform and helping to 


respond to current challenges faced by education systems worldwide, human rights 


education can improve the national education system's overall effectiveness, which 


in turn plays a fundamental role in economic, social and political development. In 


particular: 


* By promoting child-centred and participatory teaching and learning, hu- 
man rights education improves the quality of learning achievements; 


* By promoting learning environments that are inclusive and that foster 
equal opportunities, diversity and non-discrimination, human rights educa- 
tion supports access to and participation in schooling; 

* By supporting the social and emotional development of the child and by 
fostering democratic values, human rights education contributes to social 
cohesion and conflict prevention. 


A concrete strategy for national action 


To encourage and support human rights education in primary and secondary 
school systems, the Plan of Action assumes a process of change involving simulta- 
neous actions in several areas, especially the five key components described above. 
It recognizes that the situation of human rights education in school systems differs 
widely from country to country, from well-developed policies and actions to little 
or none. Whatever the status of human rights education or the situation or type 
of education system, the development of human rights education should be on 
each country's education agenda. Each country should establish realistic goals and 


means for action in accordance with its national context, priorities and capacity. 


The Plan of Action proposes four stages for the national process of planning, im- 

prop 8 Pp Pp 8 
plementation and evaluation of human rights education in the school system (i.e., 
the “national implementation strategy”). 


Stage 1: Where are we? - Analyse the current situation of human rights education 
in the school system. 

This first stage calls for a national study on human rights education in the school 
system. With wide dissemination and discussion, this report can serve as a basis 
for developing a national implementation strategy for human rights education in 
stage 2. 


Stage 2: Where do we want to go and how? - Set priorities and develop a national 
implementation strategy. 

The strategy developed in this stage addresses the five key components (i.e., edu- 
cational policies, policy implementation, the learning environment, teaching and 
learning, education and professional development) and focuses on issues that can 








have a sustainable impact. It sets realistic objectives and priorities and anticipates 
at least some implementation during 2005-2007. 


Stage 3: Getting there - Implement and monitor activities. 

In this stage, the national implementation strategy is widely disseminated and 
put into practice. Its progress is monitored using fixed milestones. Outcomes will 
vary according to national priorities, but might include legislation, new or revised 
learning materials and methodologies, training courses or non-discriminatory pol- 


icies protecting all members of the school community. 


Stage 4: Did we get there and with what success? - Evaluate. 

Using evaluation as a means of both accountability and learning for the future, this 
stage calls for an assessment of what the implementation strategy has accomplished. It 
results in a report on the national implementation strategy for human rights education 
in schools, with recommendations for future action based on lessons learned. 


During this first phase (2005-2007) of the World Programme, Member States are 
encouraged to undertake, as a minimum, stages 1 and 2 and initiate stage 3. Work 
in this area would then continue beyond the World Programme's first phase. 


Funding for human rights education could be found among the resources allocated 
to the national education system in general, and in particular by optimizing funds 
already committed to quality education, coordinating external funds based on the 
actions set out in this Plan of Action and creating partnerships between the public 
and private sectors. 


Who should be involved? 


As ministries of education (or equivalent institutions) have the main responsibility 
for primary and secondary education, the implementation strategy proposed in 
the Plan of Action addresses their functions, such as educational policy develop- 
ment, programme planning, research, teacher training, development and dissemi- 
nation of materials. However, others should be involved in the implementation of 
the Plan of Action, namely teachers training institutions, national human rights 
institutions, teachers” associations, non-governmental organizations, parents and 
students” associations, and so on. 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do sistema ONU, o Brasil ratificou praticamente todos os grandes instrumentos 
internacionais de direitos humanos. 


Convenções ratificadas pelo Brasil, no âmbito do sistema ONU, até 2008* 

1) Convenção para a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio 

Ratificada pelo Brasil em 15 de abril de 1952. 

2) Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1966) 
Ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968. 

3) Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) 

O Brasil aderiu ao Pacto em 24 de janeiro de 1992. 

4) Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966) 

O Brasil aderiu ao Pacto em 24 de janeiro de 1992. 

5) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 
Ratificada pelo Brasil em 1º de Fevereiro 1984. 


5.a) Emenda ao artigo 20, parágrafo 1º da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher. 


O Brasil aceitou a emenda em 05 de março de 1997. 


5.b) Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher 


Ratificado pelo Brasil em 28 de Junho de 2002. 
6) Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. 
Ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989 


6.1) Protocolo Opcional à Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou 
Degradantes. 


Ratificado pelo Brasil em 12 de janeiro de 2007. 
7) Convenção sobre os Direitos da Criança 
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Other key national agencies should also be involved in all stages of planning and 
implementation, especially educational research institutions, teachers” unions and 
professional organizations, legislative bodies and national committees for inter- 
governmental organizations. It is also suggested that additional stakeholders, such 
as other ministries, youth organizations, the media, religious institutions, com- 
munity leaders, minority groups and the business community, should be involved 


to ensure effective implementation. 
What are the coordination mechanisms? 


The Plan of Action recommends a sequence of coordination mechanisms from the 
national level to the international level. 


At the national level, ministries of education are invited to create or designate 
a unit within their structure responsible for coordinating the development and 
monitoring of the national implementation strategy for human rights education 
in the school system. This unit will also be responsible for liaising with the United 
Nations. Every country is also encouraged to identify and support a resource centre 
for collecting and disseminating related initiatives and information (good practices 


from diverse contexts and countries, educational materials, events). 


At the international level, the Plan of Action proposes the creation of a United Na- 
tions inter-agency coordinating committee, composed of the Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR), the United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), the United Na- 
tions Children's Fund (UNICEF), the United Nations Development Programme 
(UNDP) and other relevant international agencies. With the Office of the High 
Commissioner providing its secretariat, this committee will meet regularly to fol- 
low up on the implementation of the Plan of Action, mobilize resources and sup- 
port actions at country level, as well as ensure United Nations system-wide support 
to the national implementation strategy. United Nations entities that monitor a 
country's compliance with its treaty obligations and other relevant United Nations 
mechanisms will be called upon to emphasize and report on progress in human 
rights education in the school system. 








At the conclusion of the first phase (2005-2007) of the World Programme, each 
country will evaluate its actions and report to the United Nations inter-agency 
coordinating committee. On the basis of these reports, the committee will prepare 
a final report for the General Assembly in 2008. 


What kind of support is available from the United Nations? 


The national implementation strategies of Member States can be supported by 
international cooperation from the United Nations system and other international 
and regional intergovernmental organizations, organizations of ministers of edu- 
cation, non-governmental organizations and financial institutions. The close col- 
laboration of these actors is indispensable to maximize resources, avoid duplication 
and ensure coherence. 


These bodies may assist in a variety of ways, for instance: 

* In the elaboration, implementation and monitoring of the national im- 
plementation strategy, in direct contact with the ministries of education 
or other relevant national actors; 

* By facilitating information-sharing at all levels, including through the iden- 
tification, collection and dissemination of good practices as well as informa- 
tion about available materials, institutions and programmes; 

* By encouraging the development of human rights education networks; 

* By supporting training and research. 








“The World Conference on Human Rights considers human rights edu- 
cation, training and public information essential for the promotion and 
achievement of stable and harmonious relations among communities 
and for fostering mutual understanding, tolerance and peace” (Vienna 
Declaration and Programme of Action, Part II. D, para. 78). 


Á Context and definition 


1. 


of human rights education 


The international community has increasingly expressed consensus on the 
fundamental contribution of human rights education to the realization of hu- 
man rights. Human rights education aims at developing an understanding 
of our common responsibility to make human rights a reality in every com- 
munity and in society at large. In this sense, it contributes to the long-term 
prevention of human rights abuses and violent conflicts, the promotion of 
equality and sustainable development and the enhancement of people's par- 
ticipation in decision-making processes within a democratic system, as stated 
in Commission on Human Rights resolution 2004/71. 


Provisions on human rights education have been incorporated in many inter- 
national instruments, including the Universal Declaration of Human Rights 
(article 26), the International Covenant on Economic, Social and Cultural 
Rights (article 13), the Convention on the Rights of the Child (article 29), the 
Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Wom- 
en (article 10), the International Convention on the Elimination of All Forms 
of Racial Discrimination (article 7), the Vienna Declaration and Programme 
of Action (Part I, paras. 33-34 and Part II, paras. 78-82) and the Declaration 
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and Programme of Action of the World Conference against Racism, Racial 
Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, held in Durban, South 
Africa, in 2001 (Declaration, paras. 95-97 and Programme of Action, paras. 
129-139). 


In accordance with these instruments, which provide elements of a defini- 
tion of human rights education as agreed upon by the international com- 
munity, human rights education can be defined as education, training and 
information aiming at building a universal culture of human rights through 
the sharing of knowledge, imparting of skills and moulding of attitudes 
directed to: 

(a) The strengthening of respect for human rights and fundamental 
freedoms; 

(b) The full development of the human personality and the sense of its dig- 
nity; 

(c) The promotion of understanding, tolerance, gender equality and friend- 
ship among all nations, indigenous peoples and racial, national, ethnic, 
religious and linguistic groups; 

(d) The enabling of all persons to participate effectively in a free and demo- 
cratic society governed by the rule of law; 

(e) "The building and maintenance of peace; 

(f) The promotion of people-centred sustainable development and social jus- 


tice. 


Human rights education encompasses: 

(a) Knowledge and skills — learning about human rights and mechanisms 
for their protection, as well as acquiring skills to apply them in daily 
life; 

(b) Values, attitudes and behaviour — developing values and reinforcing at- 
titudes and behaviour which uphold human rights; 

(c) Action — taking action to defend and promote human rights. 


With a view to encouraging human rights education initiatives, Member 
States have adopted various specific international frameworks for action, such 
as the World Public Information Campaign on Human Rights, focusing on 
the development and dissemination of human rights information materials, 
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the United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004 and its 
Plan of Action, encouraging the elaboration and implementation of compre- 
hensive, effective and sustainable strategies for human rights education at the 
national level, and the International Decade for a Culture of Peace and Non- 
Violence for the Children of the World (2001-2010). 


In 2004, the Economic and Social Council, welcoming Commission on Hu- 
man Rights resolution 2004/71, requested the General Assembly to proclaim, 
at its fifty-ninth session, a world programme for human rights education, to 
begin on 1 January 2005 and to be structured in consecutive phases, in order 
to further focus national human rights education efforts on specific sectors/is- 
sues periodically identified by the Commission on Human Rights. 


Objectives of the World Programme 
* for Human Rights Education 


The objectives of the World Programme for Human Rights Education are: 

(a) To promote the development of a culture of human rights; 

(b) To promote a common understanding, based on international instru- 
ments, of basic principles and methodologies for human rights educa- 
tion; 

(c) To ensure a focus on human rights education at the national, regional and 
international levels; 

(d) To provide a common collective framework for action by all relevant ac- 
tors; 

(e) To enhance partnership and cooperation at all levels; 

(f) To take stock of and support existing human rights education pro- 
grammes, to highlight successful practices, and to provide an incentive to 
continue and/or expand them and to develop new ones. 
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C Principles for human rights education activities! 
º 


8. Educational activities within the World Programme shall: 


1. 


(a) 


Promote the interdependence, indivisibility and universality of human 
rights, including civil, political, economic, social and cultural rights and 
the right to development; 

Foster respect for and appreciation of differences, and opposition to dis- 
crimination on the basis of race, sex, language, religion, political or other 
opinion, national, ethnic or social origin, physical or mental condition, 
and on other bases; 

Encourage analysis of chronic and emerging human rights problems (in- 
cluding poverty, violent conflicts and discrimination), which would lead 
to solutions consistent with human rights standards; 

Empower communities and individuals to identify their human rights 
needs and to ensure that they are met; 

Build on the human rights principles embedded within the different cul- 
tural contexts and take into account historical and social developments in 
each country; 

Foster knowledge of and skills to use local, national, regional and inter- 
national human rights instruments and mechanisms for the protection of 
human rights; 

Make use of participatory pedagogies that include knowledge, critical 
analysis and skills for action furthering human rights; 

Foster teaching and learning environments free from want and fear that 
encourage participation, enjoyment of human rights and the full develop- 
ment of the human personality; 

Be relevant to the daily life of the learners, engaging them in a dialogue 
about ways and means of transforming human rights from the expression 
of abstract norms to the reality of their social, economic, cultural and 
political conditions. 


The section on the principles for human rights education activities is based on the guidelines 
for national plans of action for human rights education developed within the United Na- 


tions Decade for Human Rights Education, 1995-2004 (A/52/469/Add.1 and Corr. 1). 





“The World Conference on Human Rights reaffirms that States are duty- 
bound. ... to ensure that education is aimed at strengthening the respect 
of human rights and fundamental freedoms [and that] this should be 
integrated in the educational policies at the national as well as inter- 
national levels” (Vienna Declaration and Programme of Action, Part 1, 
para. 33), 


9. Inaccordance with resolution 2004/71 of the Commission on Human Rights, 
the first phase (2005-2007) of the World Programme for Human Rights Edu- 


cation will focus on the primary and secondary school systems. 


A Context 
e 


10. The plan of action draws on the principles and frameworks set by interna- 
tional human rights instruments such as the Universal Declaration of Human 
Rights, the Convention on the Rights of the Child and related guidelines 
adopted by the Committee on the Rights of the Child (in particular, general 
comment No. 1 (2001) on the aims of education), the 1993 Vienna Declara- 
tion and Programme of Action and the Declaration and Integrated Frame- 
work of Action on Education for Peace, Human Rights and Democracy. It also 
draws on international declarations and programmes on education. 
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11. The Dakar Framework for Action on Education For All: Meeting Our Col- 


Iz 


lective Commitments, adopted at the World Education Forum in 2000,? the 
major international platform and collective commitment to the achievement 
of the goals and targets of Education For All (EFA), reaffirmed a vision of 
education supported by the Universal Declaration of Human Rights and the 
Convention on the Rights of the Child and geared towards learning to live 
together. In the Dakar Framework, education is considered key “to sustainable 
development and peace and stability” (para. 6), by fostering social cohesion 
and empowering people to become active participants in social transforma- 
tion. Goal 6 of the Dakar Framework is to improve all aspects of the qual- 
ity of education, ensuring their excellence so that recognized and measurable 
learning outcomes are achieved by all, especially in literacy, numeracy and 
essential life skills.” It provides the basis for a concept of quality education 
that goes beyond reading, writing and arithmetic, and which, while necessar- 
ily dynamic, is strongly rights-based and entails democratic citizenship, values 
and solidarity as important outcomes. 


A rights-based quality education encompasses the concept of education for 
sustainable development as contained in the Plan of Implementation of the 
World Summit on Sustainable Development. Education is seen as a process 
for addressing important questions such as rural development, health care, 
community involvement, HIV/AIDS, the environment, traditional and indig- 
enous knowledge, and wider ethical issues such as human values and human 
rights. It is further stated that the success in the struggle for sustainable devel- 
opment requires an approach to education that strengthens “our engagement 
in support of other values — especially justice and fairness — and the aware- 
ness that we share a common destiny with others”. The World Programme 


See United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, Final Report of the 
World Education Forum, Dakar, Senegal, 26-28 April 2000, Paris, 2000. 

According to general comment No. 1 (2001) of the Committee on the Rights of the Child 
on the aims of education, life skills include “the ability to make well-balanced decisions; 
to resolve conflicts in a non-violent manner; and to develop a healthy lifestyle, good social 
relationships and responsibility, critical thinking, creative talents, and other abilities which 
give children the tools needed to pursue their options in life” (Official Records of the Gen- 
eral Assembly, Fifty-seventh Session, Supplement No. 41 (A/57/41), annex VIII, appendix, 
para. 9). 

UNESCO, “Education for Sustainability: ftom Rio to Johannesburg: lessons learned from 
a decade of commitment” (Paris, 2002). 


for Human Rights Education would create synergies with the United Nations 
Decade of Education for Sustainable Development (2005-2014), coupling ef- 
forts to address issues of common concern. 
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One of the Millennium Development Goals adopted by the international 


community on the occasion of the United Nations Millennium Summit in 
2000 is the promotion of universal access to primary education, which is still 
a major challenge. Although enrolment rates have been increasing in several 
regions, the quality of education remains low for many. For example, gen- 
der biases, threats to the physical and emotional security of girls and gender- 
insensitive curricula can all conspire against the realization of the right to 
education (A/56/326, para. 94). This plan of action aims at contributing to 
the achievement of this Millennium Development Goal by promoting rights- 
based quality education. 


14. The plan of action is also placed within the context of action of Member States 
and others to promote the universal right to literacy, in particular within the 
framework of the United Nations Literacy Decade (2003-2012), literacy be- 
ing a key learning tool towards the fulfilment of the right to education. 


B Human rights education in the school system 
º 


15. Human rights education is widely considered to be an integral part of the right 
to education. As stated by the Committee on the Rights of the Child in its 
general comment No. 1, “the education to which each child has a right is one 
designed to provide the child with life skills, to strengthen the child's capac- 
ity to enjoy the full range of human rights and to promote a culture which is 
infused by appropriate human rights values” (para. 2). Such education “is for 
every child an indispensable tool for her or his efforts to achieve in the course 
of her or his life a balanced, human rights-friendly response to the challenges 
that accompany a period of fundamental change driven by globalization, new 
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technologies and related phenomena” (para. 3). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990. 
7.1) Emenda ao artigo 43 (2) da Convenção sobre os Direitos da Criança 
O Brasil aceitou a emenda em 26 de fevereiro de 1998. 


7.2) Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos da Criança sobre o envolvimento das crianças em 
conflitos armados. 


Ratificada pelo Brasil em 27 de janeiro de 2004 


7.3) Protocolo Opcional à Convenção dos Direitos da Criança sobre a Venda de Crianças, Prostituição e 
Pornografia Infantil. 


Aprovado pelo Decreto nº 5.007, de março de 2004. 


8) Acordo de estabelecimento do Fundo para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas da América Latina e 
Caribe. 


Ratificado pelo Brasil em 17 de junho de 1998. 

9) Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

Ratificada pelo Brasil, promulgada no Senado Federal em 09 de julho de 2008, com status de Emenda Constitucional. 
Aguarda a sanção presidencial e o depósito da ratificação na ONU. 

10.1) Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

Idem a 10. 

10.2) Convenção internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado 
Assinada pelo Brasil em 06 de Fevereiro de 2007. 

O Brasil não ratificou os dois protocolos facultativos ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, e da Convenção 


sobre os direitos dos Trabalhadores Migrantes. Está pendente de ratificação as Convenções da ONU sobre 
Desaparecimento Forçado. 


No que diz respeito ao sistema regional de direitos humanos, no âmbito da Organização do Estados 
Americanos, o Brasil ratificou as seguintes convenções: 


- Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, “Pacto San Jose da Costa Rica”, de 6 de novembro de 
1992, aprovada pelo Decreto no 678, de 6 de novembro de 1992 


- Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas 
Portadoras de Deficiência, de 7 de junho de 1999, aprovado pelo Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001 


- Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, Convenção de 
Belém do Pará”, de 9 de junho de 1994, aprovada pelo Decreto nº 1.973, de 1º de agosto de 1996 


- Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, "Protocolo de San Salvador", de 17 de novembro de 1998, aprovado pelo Decreto 
no 3.321, de 30 de dezembro de 1999 


Está pendente a ratificação da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 9 de junho de 
1994, aprovada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em Belém do Pará, em 9 de junho de 
1994. 
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16. The Convention on the Rights of the Child attaches particular importance to 
the process by which education is to be promoted, as underlined in the general 
comment: “Efforts to promote the enjoyment of other rights must not be un- 
dermined, and should be reinforced, by the values imparted in the educational 
process. This includes not only the content of the curriculum but also the 
educational processes, the pedagogical methods and the environment within 
which education takes place”.º Accordingly, human rights should be learned 
through both content transmission and experience, and should be practised at 
all levels of the school system. 


17. In this sense, human rights education promotes a rights-based approach to 
education and should be understood as a process that includes: 

(a) “Human rights through education”: ensuring that all the components 
and processes of learning, including curricula, materials, methods and 
training are conducive to the learning of human rights; 

(b) “Human rights in education”: ensuring the respect of the human rights of 
all actors, and the practice of rights, within the education system. 


18. Therefore, human rights education in the primary and secondary school sys- 
tems includes: 

(a) Policies — developing in a participatory way and adopting coherent edu- 
cational policies, legislation and strategies that are human rights-based, 
including curriculum improvement and training policies for teachers and 
other educational personnel; 

(b) Policy implementation — planning the implementation of the above- 
mentioned educational policies by taking appropriate organizational 
measures and by facilitating the involvement of all stakeholders; 

(c) Learning environment — the school environment itself respects and pro- 
motes human rights and fundamental freedoms. It provides the opportu- 
nity for all school actors (students, teachers, staff and administrators and 


5. In general comment No. 1, the Committee on the Rights of the Child also stated that “it 
should be emphasized that the type of teaching that is focused primarily on accumulation 
of knowledge, prompting competition and leading to an excessive burden of work on 
children, may seriously hamper the harmonious development of the child to the fullest 
potential of his or her abilities and talents” (Official Records of the General Assembly, Fifiy- 
seventh Session, Supplement No. £1 (A/57/41), annex VII, appendix, para. 12). 
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parents) to practise human rights through real-life activities. It enables 
children to express their views freely and to participate in school life; 
(d) Teaching and learning — all teaching and learning processes and tools are 
rights-based (for instance, the content and objectives of the curriculum, 
participatory and democratic practices and methodologies, appropriate 
materials including the review and revision of existing textbooks, etc.); 
(e) Education and professional development of teachers and other personnel 
— providing the teaching profession and school leadership, through pre- 
and in-service training, with the necessary knowledge, understanding, skills 
and competencies to facilitate the learning and practice of human rights in 
schools, as well as with appropriate working conditions and status. 
A detailed description of the five components and related courses of action, to 
serve as a reference tool, is provided in the appendix. 


By promoting a rights-based approach to education, human rights education 
enables the education system to fulfil its fundamental mission to secure qual- 


ity education for all. Accordingly, it contributes to improving the effectiveness 

of the national education system as a whole, which in turn has a fundamental 

role in each country's economic, social and political development. It provides, 
among others, the following benefits: 

(a) Improved quality of learning achievements by promoting child-centred 
and participatory teaching and learning practices and processes, as well 
as a new role for the teaching profession; 

(b) Increased access to and participation in schooling by creating a rights- 
based learning environment that is inclusive and welcoming and fosters 
universal values, equal opportunities, diversity and non-discrimination; 

(c) A contribution to social cohesion and conflict prevention by supporting 
the social and emotional development of the child and by introducing 
democratic citizenship and values. 


6. General comment No. 1 also states that “The participation of children in school life, the 
creation of school communities and student councils, peer education and peer counsel- 
ling, and the involvement of children in school disciplinary proceedings should be pro- 
moted as part of the process of learning and experiencing the realization of rights” (ibid., 
para. 8). 
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20. AIl efforts taking place in the school system towards peace education, citizen- 
ship and values education, multicultural education, global education or educa- 
tion for sustainable development do include human rights principles in their 
content and methodologies. It is important that all of them, using this plan of 
action as a reference, promote a rights-based approach to education, which goes 
beyond teaching and learning and aims at providing a platform for systemic 
improvement of the school sector in the context of national education reforms. 


C Specific objectives of the plan ofaction 


21. Considering the overall objectives of the World Programme for Human Rights 
Education (see sect. I above), this plan aims to achieve the following specific 
objectives: 

(a) To promote the inclusion and practice of human rights in the primary 
and secondary school systems; 

(b) To support the development, adoption and implementation of compre- 
hensive, effective and sustainable national human rights education strate- 
gies in school systems, and/or the review and improvement of existing 
initiatives; 

(c) To provide guidelines on key components of human rights education in 
the school system; 

(d) To facilitate the provision of support to Member States by international, 
regional, national and local organizations; 

(e) To support networking and cooperation among local, national, regional 


and international institutions. 


22. This plan provides: 
(a) A definition of human rights education in the school system based on 
internationally agreed principles; 
(b) A user-friendly guide to developing and/or improving human rights edu- 
cation in the school system, by proposing concrete actions for implemen- 
tation at the national level; 
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(c) A flexible guide which can be adapted to different contexts and situations 
and to different types of education systems. 
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Á Introduction 
e 


23. 


24 


25: 


This plan is an incentive and a means to develop and strengthen human rights 
education in primary and secondary school systems at the national level. Its 
underlying assumption is that a process of change and improvement should 
happen by taking several simultaneous actions in different areas (see appen- 
dix). To be effective, such a process should be organized along the lines of 
widely accepted stages of a development cycle. Realistic goals and means for 
action need to be established in accordance with a country's context, priorities 
and capacity, and based on previous national efforts (such as those undertaken 
within the framework of the United Nations Decade for Human Rights Edu- 
cation, 1995-2004). 


This plan and its implementation strategy recognize that the situation of hu- 
man rights education in school systems differs from country to country. For 
instance, human rights education may be largely missing in some countries; 
other countries may have national policies and programmes, but little imple- 
mentation; in other cases there may be grass-roots initiatives and projects in 
schools, often supported by international organizations, but not necessarily 
part of a national policy; other countries may be very supportive of human 
rights education with well-developed national policies and actions. Whatever 
the situation and the type of education system, the development or improve- 
ment of human rights education is to be on each country's education agenda. 


The implementation strategy addresses primarily the ministries of education, 
which have the main responsibility for primary and secondary education at 
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national level. Ministries of education are therefore the main leaders and ac- 
tors. The implementation strategy also addresses other relevant institutions 
(see paras. 28-30 below), which should be involved in all stages of planning 
and implementation. 


B Stages ofthe implementation strategy 


26. This section proposes four stages to facilitate the process of planning, imple- 
mentation and evaluation of human rights education in the school system. 
They provide guidelines to assist Member States in implementing this plan of 
action. 
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Stage 1: Analysis of the current situation of human rights education in the school 
system 


Actions 
* Address the question: Where are we? 
* Collect information on and analyse the following: 
— Current situation of the primary and secondary school system, including 
the situation of human rights in schools; 
— Historical and cultural backgrounds that may influence human rights 
education in the school system; 
— Human rights education initiatives, if any, in primary and secondary 
school systems; 
— Achievements and shortcomings of and obstacles to initiatives undertaken 
within the United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004; 
— Involvement of various actors, such as governmental institutions, national 
human rights institutions, universities, research institutes and non-govern- 
mental organizations, in human rights education in the school system; 
— Good human rights education practice existing at national and regional levels; 
— Role of similar types of education (education for sustainable develop- 
ment, peace education, global education, multicultural education, citi- 
zenship and values education) that may exist in the country. 
* Determine which measures and components of human rights education 
exist already, based on the reference tool provided in the appendix. Other 





elements for the analysis would be the national reports to the United Na- 
tions treaty bodies, as well as reports produced within the framework of the 
Decade at national and international levels. 

Identify key features and areas by analysing and determining advantages, 
disadvantages, as well as opportunities for and limitations to human rights 
education in the school system. 

Draw conclusions on the state of existence and implementation of human 
rights education. 

Consider how to build on advantages and lessons learned, and how to use 
opportunities. 

Consider changes and measures that are necessary to deal with disadvan- 
tages and limitations. 


Outputs 


National study on human rights education in the primary and secondary 
school systems. 

Wide dissemination of the results of the study at the national level through, 
for example, publications, a conference or public debate to elaborate orien- 
tations for the national implementation strategy for human rights educa- 
tion in the school system. 


Stage 2: Setting priorities and developing a national implementation strategy 


Actions 


Address the question: Where do we want to go and how? 

Define a mission statement, that is, the basic goal for implementing human 
rights education in the school system. 

Fix objectives using the appendix as a reference. 

Set priorities on the basis of the findings of the national study. These pri- 
orities may take into consideration the most pressing needs and/or the op- 
portunities available. 

Focus on issues potentially leading to impact: What can we really do? 

Give priority to measures that will secure sustainable change vis-à-vis ad 
hoc activities. 
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* Set the direction of the national implementation strategy and link objec- 
tives with available resources, by identifying: 
— Inputs: allocation of available resources (human, financial, time); 
— Activities (tasks, responsibilities, time frame and milestones); 
— Outputs: concrete products (for example, new legislation, studies, capacity- 
building seminars, educational materials, revision of textbooks, etc.); 
— Outcomes: achieved results. 


Output 
A national implementation strategy for human rights education in the pri- 
mary and secondary school system that identifies objectives and priorities and 
foresees at least some implementation activities for the period 2005-2007. 


Stage 3: Implementing and monitoring 


Actions 
* “The guiding idea should be: getting there. 
* Disseminate the national implementation strategy. 
e Initiate the implementation of the planned activities within the national 
implementation strategy. 
* Monitor the implementation using fixed milestones. 


Output 
Depending on the priorities of the national implementation strategy, outputs 
can be, for instance, legislation, mechanisms for coordination of the national 
implementation strategy, new or revised textbooks and learning materials, 
training courses, participatory teaching and/or learning methodologies or 
non-discriminatory policies protecting all members of the school community. 


Stage 4: Evaluating 


Actions 
* Address the question: Did we get there and with what success? 
* Adopt evaluation as a method of accountability and a means to learn and to 
improve a possible next phase of activities. 


* Use selfevaluation as well as independent external evaluation to review 
implementation. 

* Check the fulfilment of the set objectives and examine the implementation 
process. 

* Acknowledge, disseminate, and celebrate the achievement of results. 


Outputs 
* National report on the outcomes of the national implementation strategy 
for human rights education in the primary and secondary school system. 
* Recommendations for future action based on lessons learned throughout 
the implementation process. 


C Minimum action 
e 


27. Member States are encouraged to undertake as minimum action during the 
first phase (2005-2007) of the World Programme the following: 
(a) An analysis of the current situation of human rights education in the 
school system (stage 1); 
(b) Setting of priorities and the development of the national implementation 
strategy (stage 2); 
(c) "The initial implementation of planned activities. 


D ) Actors 


28. Main responsibility for the implementation of this plan of action rests with 
the ministries of education through their relevant agencies dealing with such 
concerns as: 

a) Educational policy; 

b 


Cc 


Ai 


Programme planning; 


— 


Curriculum development; 


Km 


Teaching and learning material development; 
Pre- and in-service training of teachers and other educational personnel; 


» o 
o o 


Teaching and learning methodologies; 


Inclusive education; 
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(h) Regional/provincial/local administration; 
(1) 
() 


Research; 


Dissemination of information. 


29. The implementation of this plan of action needs the close collaboration of 
other institutions, namely: 
(a) Teachers colleges and faculties of education of universities; 
(b) Teachers unions, professional organizations and accrediting institutions; 
(c) National, federal, local and state legislative bodies, including education, 
development and human rights parliamentary committees; 
(d) National human rights institutions such as ombudsmen and human 
rights commissions; 
(e) National commissions for UNESCO; 
(f) National/local groups/organizations, including, for example, national 
committees for the United Nations Children's Fund (UNICEF) and other 


community-based organizations; 
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National branches of international non-governmental organizations; 


So 


Parents associations; 
Students associations; 
Education research institutes; 


SS = Ex 
— 


pm = 


National and local human rights resource and training centres. 
30. It also needs the support of other stakeholders such as: 

a) Other relevant ministries (welfare, labour, justice, women, youth); 
b) Youth organizations; 


I 

( 

( 

(c) Media representatives; 
(d) Religious institutions; 
(e) Cultural, social and community leaders; 
(f) Indigenous peoples and minority groups; 
( 


g) The business community. 





E . Funding 


31. 


32. 


As mentioned in section II above, human rights education in the national 
education system can also assist in improving the system's effectiveness. It 
provides a set of guiding principles to support educational reform and helps 
to respond to current challenges of education systems worldwide, such as ac- 
cess to and equal opportunities in education, the contribution of education to 
social inclusion and cohesion, the role and status of teachers, the relevance of 
education for students and the society, the improvement of students" achieve- 


ments and educational governance. 


Having this in mind, funding for human rights education can be made avail- 

able also within the context of resources allocated to the national education 

system in general, and in particular by: 

(a) Optimizing already committed national funds to quality education in or- 
der to implement this plan; 

(b) Coordinating external funds and allocation practices based on the actions 
set out in this plan; 

(c) Creating partnerships between the public and private sectors. 
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202. 
Desenvolver 
campanhas de 
divulgação, 
através de 
veículos de 
comunicação, 
das principais 
declarações e 
convenções 
internacionais 
para proteção 
e promoção 
dos direitos 
humanos 
assinadas pelo 
Brasil, a fim 
de deixar 
claro quais 
são Os 
compromissos 
assumidos 
pelo Brasil na 
área da 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


213. Dar 
publicidade e 
divulgação 
aos textos dos 
tratados e 
convenções 


491. Dar 
publicidade e 
divulgação aos 
textos dos 
tratados e 
convenções 
internacionais de 
direitos humanos 
dos quais o 
Brasil é parte, 
assim como das 
declarações, 
plataformas e 
programas de 
ação das 
conferências 
mundiais sobre 
meio ambiente e 
desenvolvimento 
(Rio de Janeiro, 
1992); direitos 
humanos (Viena, 
1993); 
desenvolvimento 
social 
(Copenhague, 
1994); 
população e 
desenvolvimento 
(Cairo, 1994); 
mulher (Pequim, 
1995); 
assentamentos 
humanos 
(Istambul, 1996) 
e combate ao 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


“A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve 
solicitar ao Executivo e 
Legislativo federais a formulação 
da Consolidação das leis de 
Direitos Humanos, como forma 
de fundir toda a legislação que 
verse sobre direitos humanos 
em nosso País.” 

( IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos) 





trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: 


- Ratificar todos os instrumentos pendentes, sendo aprovados com quorum qualificado pelo Congresso Nacional, a fim de 
adquirirem status de emenda constitucional 


- Conferir status de emenda constitucional a todos os pactos e tratados internacionais ratificados pelo Brasil antes da EC 
45/04. 


SITUAÇÃO ATUAL: A SEDH lançou em dezembro de 2006 publicação oficial para distribuição gratuita dos textos dos 
tratados e convenções internacionais de direitos humanos. 


A partir de julho de 2008, os tratados, pactos e convenções internacionais bem como os relatórios enviados pelo Brasil 
aos respectivos Comitês de monitoramento dessas convenções e o relatórios temáticos elaborados por relatores especiais 
constam do sítio eletrônico da 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos: www. 1 iconferenciadh.com.br. Todos 
esses documentos fazem parte do subsídio de revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, objetivo 
central da 113 CNDH, a se realizar em dezembro de 2008. 


PERSPECTIVAS: Inserir as declarações, plataformas e programas de ação das conferências mundiais sobre meio 
ambiente e desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); direitos humanos (Viena, 1993); desenvolvimento social 
(Copenhague, 1994); população e desenvolvimento (Cairo, 1994); mulher (Pequim, 1995); assentamentos humanos 
(Istambul, 1996) e combate ao racismo (Durban, 2001) nesse sítio eletrônico. 
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Á National level 


33. 


34, 


Eb) 


36. 


37. 


Main responsibility for the implementation of the plan of action shall rest with 
the ministry of education in each country. The ministry should assign or strength- 
en a relevant department or unit responsible for coordinating the elaboration, 
implementation and monitoring of the national implementation strategy. 


The coordinating department or unit would engage relevant departments with- 
in the ministry of education, other ministries and concerned national actors 
(see sect. III, paras. 28-30, above) in the elaboration, implementation and mon- 
itoring of the national implementation strategy. In this regard, it could facilitate 
the establishment of a human rights education coalition of those actors. 


The coordinating department or unit would be called upon to provide up- 
dated and detailed information on national progress made in this area to the 
United Nations inter-agency coordinating committee (see para. 38 below). 


Moreover, the coordinating department or unit would work in close coopera- 
tion with relevant national agencies responsible for the elaboration of country 
reports to the United Nations treaty bodies, in order to ensure that progress 
in human rights education is included in those reports. 


Member States are also encouraged to identify and support a resource centre 
for collecting and disseminating initiatives and information (good practices 
from diverse contexts and countries, educational materials, events) on human 


rights education at national level. 
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B International level 


38. A United Nations inter-agency coordinating committee, composed ofOHCHR, 


39 


40 


41 


42 


UNESCO, UNICEF the United Nations Development Programme (UNDP) 
and other relevant international agencies, including the World Bank, will be set 
up and be responsible for the international coordination of activities under this 
plan of action. The secretariat of this committee will be provided by OHCHR. 


The committee will meet regularly to follow up on the implementation of this 
plan ofaction, mobilize resources and support actions at country level. In this 
regard, it may invite to its meetings, on an ad hoc basis, other relevant inter- 
national and regional institutions, experts and actors, such as members of the 
United Nations treaty bodies, the Special Rapporteur of the Commission on 
Human Rights on the right to education and others. 


The committee will be responsible for liasing with the United Nations country 
teams or international agencies country presences to ensure the follow-up of 
the plan of action and United Nations system-wide support to the national im- 
plementation strategy, in line with the Secretary-General's reform programme, 
which provides for coordinated United Nations action at the country level to sup- 
port national human rights protection systems (A/57/387 and Corr.1, action 2). 


The United Nations treaty bodies, when examining reports of States parties, will 
be called upon to place emphasis on the obligation of States parties to imple- 
ment human rights education in the school systems and to reflect that emphasis 
in their concluding observations. 


Furthermore, all relevant thematic and country mechanisms of the Commission 
on Human Rights (including the Special Rapporteurs and representatives, in 
particular the Special Rapporteur on the right to education, as well as working 
groups) will be called upon to include systematically in their reports progress in 
human rights education in the school system, as relevant to their mandate. 


43. The committee may consider seeking assistance of regional and subregional 
institutions and organizations with a view to monitoring more effectively the 
implementation of this plan of action. 
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44, 


45 


46 


47. 


International cooperation and support towards the implementation of this 
plan of action will be provided by: 

a) The United Nations system; 

b 


— 


Other international intergovernmental organizations; 


(e) 
—— 


Regional intergovernmental organizations; 


Regional organizations of ministers of education; 


o 


International and regional forums of ministers of education; 


= 


International and regional non-governmental organizations; 


Doo no 


Regional human rights resource and documentation centres; 


AESA 
gs fal 
Nas) 


E 


International and regional financial institutions (World Bank, regional 
development banks, etc.), as well as bilateral funding agencies. 


It is indispensable that those actors collaborate closely in order to maximize 
resources, avoid duplication and ensure coherence for the implementation of 
this plan of action. 


The objective of international cooperation and support will be the strengthen- 
ing of national and local capacities for human rights education in the primary 
and secondary school systems within the framework of the national imple- 
mentation strategy dealt with in section III of this plan of action. 


The above-mentioned organizations and institutions may consider undertak- 

ing, inter alia, the following actions: 

(a) Support ministries of education in the elaboration, implementation and 
monitoring of the national implementation strategy, including the devel- 
opment of related specialized tools; 
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(b) Provide support to other national actors involved, in particular national 
and local non-governmental organizations, professional associations and 
other civil society organizations; 

(c) Facilitate information-sharing among concerned actors at the national, 
regional and international levels by identifying, collecting and dissemi- 
nating information on good practices, as well as on available materials, 
institutions and programmes, through traditional and electronic means; 

(d) Support existing networks among actors in human rights education and 
promote the creation of new ones at the national, regional and interna- 
tional levels; 

(e) Support effective human rights training (including training on participa- 
tory teaching and learning methodologies) for teachers, teacher trainers, 
education officials and employees of non-governmental organizations; 

(f) Support research on the implementation of national human rights 
education in schools, including studies on practical measures for its 


improvement. 


48. In order to mobilize resources to support the implementation of this plan of 
action, international and regional financial institutions, as well as bilateral 
funding agencies will be called upon to explore ways of linking their funding 
programmes on education to this plan of action and to human rights educa- 


tion in general. 





49. At the conclusion of the first phase (2005-2007) of the World Programme, 
each country will undertake an evaluation of actions implemented under this 
plan of action. The evaluation will take into consideration progress made in 
a number of areas, such as legal frameworks and policies, curricula, teaching 
and learning processes and tools, revision of textbooks, teacher training, im- 
provement of the school environment, etc. The Member States will be called 
upon to provide their final national evaluation report to the United Nations 


inter-agency coordinating committee. 


50. To this end, international and regional organizations will provide assistance to 
build or strengthen national capacities for evaluation. 


51. The inter-agency coordinating committee will prepare a final evaluation re- 
port based on national evaluation reports, in cooperation with relevant in- 
ternational, regional and non-governmental organizations. The report will be 
submitted to the General Assembly at its sixty-third session (2008). 





Evaluation 


Appendix 


Components of human rights education in the primary 


and secondary school systems 


1. 


Each country's context has a considerable influence on its possibilities and 
strategies for promoting the inclusion and practice of human rights education 
in the school system. However, beyond the ensuing diversity, common trends 
and approaches can be identified for developing human rights education. The 
five components set out in the present appendix in a generic fashion are based 
on existing worldwide successful experiences as well as studies and research, 
including consultations carried out in preparation of the present plan ofaction 
and the midterm (2000) and final (2004) evaluations of the United Nations 
Decade for Human Rights Education, 1995-2004. The components compile 
good practice, which the main actors of this plan of action are invited to strive 
towards gradually and progressively. The components are indicative and not 
prescriptive. They propose options and recommend possible courses of action, 
and should serve as a reference tool. They will need to be adapted to each con- 
text and national education system in line with the national implementation 


strategy of this plan of action. 


A . Policies 


pp 


Education policies are understood as clear and coherent statements of com- 
mitments. Prepared at the relevant government level, mainly national, but 
also regional and municipal, and in cooperation with all stakeholders, they 
include principles, definitions and objectives and serve as a normative refer- 
ence throughout the education system and for all educational actors. 


Human rights education, which promotes a rights-based approach to educa- 
tion, is to be stated explicitly in objectives of educational policy development 
and reform, as well as in quality standards of education. 


The rights-based approach to education implies that the school system be- 
comes conscious of human rights and fundamental freedoms. Human rights 








are infused and implemented in the whole education system and in all learning 


environments. Human rights are included both as an educational aim and as 


quality criteria of education within key reference texts such as the constitution, 


educational policy frameworks, educational legislation, and national curricula 


and programmes. 


To this end, the following measures correspond to key features of policymak- 


ing for human rights education within the school system: 


(a) Adopt a participatory approach to policy development by involving non- 


governmental organizations (NGOS), teachers associations and unions, 


professional and research bodies, civil society organizations and other 


stakeholders in the preparation of educational policy texts; 


Fulfil international obligations on human rights education:! 


(1) 


(ii) 


(iii) 


(iv) 


Promote the ratification of the international instruments concern- 
ing the right to education; 

Include information on human rights education in the national 
reports to the relevant international monitoring mechanisms, in- 
cluding the Committee on the Rights of the Child and the United 
Nations Committee on Economic, Social and Cultural Rights; 
Cooperate with non-governmental organizations, other sectors of 
civil society and human rights education specialists in preparing the 
above-mentioned national reports; 

Publicize and comply with the recommendations made by the inter- 
national monitoring mechanisms; 


Develop policies and legislation for a rights-based approach to education 


and human rights education: 


(1) 
(ii) 


(iii) 


Include human rights education in education laws; 

Ensure that all legislation is aligned with the principles of human 
rights education and monitor inconsistency in legislation; 

Adopt specific legislation on human rights education; 


. Such as those stemming from the International Covenant on Economic, Social and Cul- 


tural Rights, the Convention on the Rights of the Child, the Convention on the Elimi- 
nation of All Forms of Discrimination against Women, the International Convention 
on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination and the Convention against 
Discrimination in Education. 


(iv) 


(vii) 


Ensure that policies are based on relevant research in human rights 
education; 

Empower schools and schools leadership to implement autonomy 
in decision-making and innovation; 

Ensure that policies for reporting educational performance (ac- 
countability) are in line with human rights principles and establish 
specific accountability policies for human rights education; 
Provide guidelines to local authorities on their roles and responsi- 
bilities in implementing and supporting human rights education; 


(d) Ensure coherence in policy development: 


(1) 


Include human rights education in national sectoral plans for pri- 
mary and secondary education; national plans for Education For 
All (EFA); and national policy frameworks as part of the Decade on 
Education for Sustainable Development (2005-2014); 

Include human rights education in national human rights plans, 
national action plans against racism, racial discrimination, xeno- 
phobia and related intolerance and national poverty reduction strat- 
egies; 

Ensure coherence, links and synergies between the different plans 
and their respective sections on human rights education; 

Relate human rights education policies and other sectoral policies 


(e.g. judicial, social, youth, health); 


(e) Include human rights education in the curriculum: 


(1) 


(ii) 


Ensure that policies are based on relevant research in human rights 
education; 

Acknowledge, in the overall national curriculum and educational 
standards, human rights values, knowledge and attitudes as basic 
skills and competencies, complementing literacy and numeracy 
skills and competencies; 

Prepare a national curriculum specifically for human rights educa- 
tion, setting out concepts and goals, teaching and learning objec- 
tives and approaches; 

Define the status of human rights education within the curriculum, 
according to the school level, and possibly as obligatory or optional, 
subject-based and/or cross-curricular (whereby human rights are in- 
cluded in all curriculum subjects); 








(vi) 


Make the teaching and learning of human rights a full-fledged and 
explicit component particularly of citizenship education, social 
studies and history; 

Make the teaching and learning of human rights a full-fledged and 
explicit component of the school-based curriculum (teaching and 
learning programmes decided by schools); 


(vii) Include human rights education in vocational education and training; 


(viii) Adopt guidelines for revising textbooks so that they are in line with 


(ix) 


(x) 


human rights principles as well as for developing specific textbooks 
for human rights education; 

Promote a human rights-based approach to school governance, 
management, discipline procedures, inclusion policies and other 
regulations and practices affecting the school culture and access to 
education; 

Develop appropriate procedures for the assessment of and feedback 
on students! achievements on human rights values, knowledge and 
attitudes; 


(f) Adopt a comprehensive training policy on human rights education 


including: 


(1) 


(ii) 


(iii) 


The training of trainers, the training of head teachers, pre-service 
and in-service training of teachers, and the training of other educa- 
tional personnel; 

Information on the rights, responsibilities and participation of stu- 
dents and teachers in all pre- and in-service teacher training policies 
and programmes; 

Recognizing, accrediting and supporting NGOs and other sectors 
of civil society carrying out training activities in human rights edu- 
cation; 

Considering human rights education as a criterion for the qualifica- 
tion, accreditation and career development of educational staff and 
the accreditation of training activities of non-governmental organi- 


zations. 


internacionais 
de direitos 
humanos de 
que o Brasil 
seja parte. 


196. Ratificar 
a Convenção 
138 e 
implementar a 
Recomendaçã 
o 146 da OIT, 
que tratam da 
idade mínima 
para admissão 
no emprego. 


211. 
Implementar 
as 
Convenções 
29, 105 e 111 
da OIT, que 
tratam do 
trabalho 
forçado e da 
discriminação 
nos locais de 
trabalho. 


racismo (Durban, 
2001). 


492. 
Implementar as 
Convenções da 
Organização 
Internacional do 
trabalho - OIT 
ratificadas pelo 
Brasil, assim 
como a 
Declaração sobre 
Princípios e 
Direitos 
Fundamentais no 
Trabalho, 
especialmente no 
que diz respeito 
à liberdade de 
associação, 
eliminação de 
todas as formas 
de trabalho 
forçado, 
erradicação do 
trabalho infantil 
e eliminação de 
todas as formas 
de discriminação 
no trabalho e 
ocupação. 


493. Apoiar a 
implementação 

do Protocolo das 
Nações Unidas 
contra a 
Fabricação e o 
Tráfico Ilícitos de 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: As convenções ratificadas pelo Brasil, no âmbito da Organização Internacional do Trabalho são: 

- Convenção nº 29 sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório (1930), Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957. 
- Convenção nº 87 sobre Liberdade Sindical 

- Convenção nº 98 - sobre negociação coletiva 


- Convenção nº 100 Concernente à Igualdade de Remuneração para a Mão de Obra Masculina e a Mão de Obra 
Feminina por um Trabalho de Igual Valor. Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957. 


- Convenção nº 105 sobre Trabalho Escravo. 


- Convenção nº 111 concernente a Discriminação em Matéria de Emprego e Profissão, conforme Decreto nº 
62.150, de 19 de janeiro de 1968. 


- Convenção nº 138 sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego. 
- Convenção 182 sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999. 
* Sobre o combate ao trabalho forçado, ver metas: 146- 150. 

**Sobre o combate ao trabalho infantil, ver metas: 396 a 405. 
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B Planning policy implementation 


6. 


Effective educational policy development and reform requires both explicit 
policy statements and a consistent implementation strategy, including clearly 
defined measures, mechanisms, responsibilities and resources. Such an im- 
plementation strategy is a means of ensuring coherence, monitoring and ac- 
countability of policies. It helps avoid a gap between policy and practice, 
rhetoric and reality, as well as situations where practices are happening, if at 
all, in a dispersed or inconsistent way, or on an ad hoc or voluntary basis. 


Human rights education implies changes in the whole education system. But 
policy statements and commitments per se are not enough to ensure such edu- 
cational change. Planning policy implementation is a key feature of effective 
human rights education. 


The implementation of human rights education policies needs to be in line 
with current trends in educational governance towards devolution of powers, 
democratic governance, school autonomy, and sharing of rights and respon- 
sibilities within the education system. The responsibility for the education 
system cannot or should not lie with the Ministry of Education only, given 
the multiplicity of stakeholders such as the local government and the school 
district; head teachers, teachers and other educational staff, their organiza- 
tions and unions; students and parents; research bodies and training insti- 
tutions; non-governmental organizations, other sectors of civil society and 


communities. 


The fact that both national authorities and the local/school level are respon- 
sible for education governance, improvement and innovation implies specific 
roles for each level: the role of central authorities is to set common policy 
frameworks and implementation and accountability mechanisms; the role of 
the local/school level is to find ways to take into account and tackle local 
diversity and needs and develop specific school profiles, including in human 
rights. In addition, the ownership of educational goals and the development 








of teaching and learning practices by teachers and other educational staff, 


parents and students needs to be ensured. 


10. In this context, the following aspects are indicative of good practice for the 


organization of policy implementation and for key implementation measures 


by national authorities: 


(a) Organization of policy implementation: 


(1) 


(ii) 


Prepare a national implementation strategy in the field of human 
rights education including the type of measures, the division oftasks 
and identification of responsibilities of relevant educational insti- 
tutions, the communication and cooperation procedures between 
these institutions, the timeline for the policy implementation with 
identified milestones (see also stage 2 of the national implementa- 
tion strategy of this plan of action); 

Assign or strengthen a department/unit within the Ministry of Ed- 
ucation responsible for coordinating the national implementation 
strategy; 

Ensure cooperation between the different sectors and departments 
related to human rights and human rights education, including 
those dealing with social and legal issues, youth, gender, etc.; 
Facilitate the establishment of a human rights education coalition 
of all relevant actors involved in this field to ensure coherence of 


implementation; 


(b) Measures for policy implementation: 


Allocate sufficient resources (financial, human, time) for human 
rights education; 

Establish appropriate mechanisms so that stakeholders can be fully 
and effectively involved in policy development and implementation; 
Publish and disseminate the above-mentioned national implemen- 
tation strategy, and ensure it is debated and endorsed by relevant 
actors, beneficiaries and the public at large; 

Organize communication and cooperation between officials respon- 
sible for the different plans indicated in section A, paragraph 5 (d), 
above; 


(v) Consider piloting the human rights education approach in a selection 
of schools before mainstreaming it into the whole education system; 

(vi)  Identify and support a resource centre for collecting and disseminat- 
ing initiatives and information (good practices from diverse contexts 
and countries, educational materials, events) on human rights educa- 
tion at the national level; 

(vii) Support and promote research, for example, on the knowledge of hu- 
man rights, practices of human rights education in schools, students” 
learning outcomes and the impact of human rights education; 

(viii) Encourage research in human rights education by academic centres 
specifically devoted to human rights education, as well as through 
cooperation between schools, research institutes and university fac- 
ulties; 

(ix) Participate in international surveys and comparative studies; 

(x) Establish a rights-based quality assurance system (including school 
self-evaluation and development planning, school inspection, etc.) 
for education in general and create specific quality assurance mecha- 
nisms for human rights education; 

(xi) Involve learners and educators directly in carrying out monitoring 
and evaluation processes so as to promote empowerment and self- 
reflection. 


C The learning environment? 


11. Human rights education goes beyond cognitive learning and includes the 
social and emotional development of all those involved in the learning and 
teaching process. It aims at developing a culture of human rights, where hu- 
man rights are practised and lived within the school community and through 


interaction with the wider surrounding community. 


12. To this end, it is essential to ensure that human rights teaching and learning 
happen in a human rights-based learning environment. It is essential to en- 


2. This section uses the term “Learning environment” mainly to address issues related to 
school governance and management. It does not include other aspects of the learning 
environment, such as school supplies, sanitation, health, clean water, food, etc. 





sure that educational objectives, practices and the organization of the schools 
are consistent with human rights values and principles. Likewise, it is impor- 
tant that the culture and the community within and beyond the school are 
also embedding those principles. 


13. A rights-based school is characterized by mutual understanding, respect and 
responsibility. It fosters equal opportunities, a sense of belonging, autono- 
my, dignity and self-esteem for all members of the school community. It is a 
school that is child-centred, relevant and meaningful, where human rights are 
identified, explicitly and distinctively, for everybody as learning objectives and 
as the school philosophy/ethos. 


14. A rights-based school is the responsibility of all members of the school com- 
munity, with the school leadership having the primary responsibility to create 
favourable and enabling conditions to reach these aims. 


15. A rights-based school will ensure the existence and effectiveness of the follow- 
ing elements: 
(a) Policy statements and implementation provisions for human rights in the 
school will be explicit and shared and will include: 

(i) Acharter on students and teachers rights and responsibilities based 
on a clear distribution of roles and tasks; 

(ii) A code of conduct for a school free of violence, sexual abuse, harass- 
ment and corporal punishments, including procedures for resolving 
conflicts and dealing with violence and bullying; 

(iii) Non-discrimination policies protecting all members of the school 
community including admissions, scholarships, advancement, pro- 
motion, special programmes, eligibility and opportunities; 

(iv) The recognition and celebration of human rights achievements 
through festivities, awards and prizes; 

(b) Teachers in a rights-based school will have: 

(i) An explicit mandate from the school leadership concerning human 
rights education; 

(ii) Education and ongoing professional development in human rights 
education content and methodology; 





(iii) Opportunities for developing and implementing new and innova- 
tive good practices in human rights education; 

(iv) Mechanisms for sharing good practices, including networking of 
human rights educators at local, national and international levels; 

(v) Policies for the recruitment, retention and promotion of teachers 
that reflect human rights principles; 

(c) Students in a rights-based school will have: 

(i) Opportunities for selfexpression, responsibilities and participation in 
decision-making, in accordance with their age and evolving capacity; 

(ii) Opportunities for organizing their own activities, for representing, 
mediating and advocating their interests; 

(d) Interaction will exist between the school, local government and the wider 

community, including: 

(i) Awareness-raising of parents and families about children's rights 
and key principles of human rights education; 

(ii) Involvement of parents in human rights education initiatives and 
projects; 

(iii) Participation of parents in school decision-making through parents” 
representative organizations; 

(iv) Extra-curricular student projects and service in the community, 
particularly on human rights issues; 

(v) Collaboration with youth groups, civil society and local govern- 
ment for awareness-raising and student support opportunities; 

(vi) International exchanges. 


D Teaching and learning 


16. Within the school system, teaching and learning are the key processes of hu- 
man rights education. 


17. The legal and political basis for what these processes entail and how they are 
to be organized in primary and secondary education need to be provided by 
the human rights education policies and through the education and profes- 
sional development of teachers and other educational staff. 





18. Introducing or improving human rights education in the school system re- 
quires adopting a holistic approach to teaching and learning, by integrating 
programme objectives and content, resources, methodologies, assessment and 
evaluation; by looking beyond the classroom; and by building partnerships 
between different members of the school community. 


19. The following aspects are necessary for achieving quality human rights teach- 
ing and learning. They are addressed to policymakers at national and school 
levels, teachers and other school personnel: 

(a) Concerning the teaching and learning contents and objectives: 

(i) Define the basic human rights skills and competencies to be acquired; 

(ii) Include human rights education in all aspects of the curriculum 
starting as early as possible in primary education; 

(iii) Adapt the learning content and objectives of human rights educa- 
tion to the students” age and evolving capacity; 

(iv) Give equal importance to cognitive (knowledge and skills) and so- 
cial/affective (values, attitudes, behaviours) learning outcomes; 

(v) Relate human rights teaching and learning to the daily lives and 
concerns of students; 

(b) Concerning teaching and learning practices and methodologies: 

(i) Adopt a teaching style that is coherent in terms of human rights, 
respect the dignity of each student and provide equal opportunities 
for them; 

(ii) Create a child-friendly, trustful, secure and democratic atmosphere 
in the classroom and school community; 

(iii) Adopt learner-centred methods and approaches that empower stu- 
dents and encourage their active participation, cooperative learn- 
ing, and a sense of solidarity, creativity and self-esteem; 

(iv) Adopt methods appropriate to the students” development level, 
abilities and learning styles; 

(v) Adopt experience-based learning methods whereby students can 
learn by doing and put human rights into practice; 

(vi) Adopt experiential teaching methods with the teacher acting as a 
facilitator, learning guide and adviser; 





(vii) Access good practices of relevant non-formal and informal learning 


activities, resources and methods available with NGOs and in the 


community; 


(c) Concerning teaching and learning materials: 


(1) 


(vi) 


Make sure that human rights education materials stem from the hu- 
man rights principles as embedded in the relevant cultural contexts 
as well as historical and social developments; 

Encourage the collection, sharing, translation and adaptation of hu- 
man rights education materials; 

Review and revise textbooks and other educational materials of the 
whole curriculum to conform with human rights principles; 
Support the development of different educational materials and re- 
sources that conform with human rights principles such as teacher 
guides, manuals, textbooks, comic strips, and audio-visual and crea- 
tive arts support materials that encourage active participation in the 
above-mentioned teaching and learning approaches; 

Disseminate human rights education materials in sufficient num- 
bers and in appropriate languages (in multilingual countries a thor- 
ough survey of the linguistic diversity in schools has to be done so 
that materials are developed in languages that are widely under- 
stood), and train relevant personnel in their use; 

Ensure that these resources conform to human rights principles and 
relate to real-life situations by having them reviewed by a special- 
ized national team prior to publication; 


(vii) Allow the publication, widespread dissemination of and access to 


a variety of educational resources such as those produced by non- 


governmental organizations; 


(d) Concerning support to teaching and learning: 


(1) 


Collect and disseminate examples of good practices in teaching and 
learning in human rights education; 

Establish easily accessible resource centres, including libraries and 
databases, on teaching and learning in human rights education; 
Facilitate the networking and exchange of human rights education 
practices among educators and among students; 

Promote research into the teaching and learning of human rights 
education; 








(e) Concerning the use of new information technologies: 

(i) | Establish or make use of websites related to human rights education; 

(ii) Develop distance learning programmes linked to schools; 

(iii) Enable students and teachers to use new information technologies 
for human rights education; 

(iv) Encourage online discussion groups on human rights topics with stu- 
dents and teachers in other schools locally, nationally and internation- 
ally; 

(f) Concerning evaluation and assessment: 

(i) 'Develop indicators, identify adequate methods and design appro- 
priate tools for reviewing, evaluating and measuring the processes, 
outcomes and impact of human rights education; 

(ii) Use evaluation and assessment methods that are appropriate for hu- 
man rights education such as observation and reporting by teachers 
and fellow students; recording students experience, personal work 
and acquired skills and competencies (student portfolio); and stu- 
dents self-assessment; 

(iii) Apply human rights principles to evaluating and assessing students” 
achievements in the whole curriculum such as transparency (expla- 
nation of criteria and reasons for grading; information of students 
and parents), equality (same criteria used for all students and by all 
teachers), fairness (lack of abuse of assessment). 


E Education and professional development of teachers 


and other educational personnel 


20. Introducing human rights education in primary and secondary education im- 
plies that the school becomes a model of human rights learning and practice. 
Within the school community, teachers, as the main depositories of the cur- 
riculum, play a key role in reaching this aim. 


21. For the teachers to fulfil this major responsibility effectively, a number of 
factors need to be considered. Firstly, teachers are themselves rights-holders. 
The recognition of and respect for their professional status and the uphold- 
ing of their self-esteem are a prerequisite for them to promote human rights 


22 


23 


24 


25 


26. 


education. The school management and leadership, on the one hand, and 
educational policymakers on the other must support and empower them to 
innovate in teaching and learning practices. Appropriate education and pro- 
fessional development of teachers and other educational personnel must be 


ensured. 


Within the school community, opportunities for awareness-raising about hu- 
man rights and for training in human rights education should not exist only 
for teachers, but also for head teachers and members of the school manage- 
ment, school inspectors, administrative staff in schools, educational officials 
and planners in local and national authorities, and parents. 


The design and organization of appropriate education and professional de- 
velopment is shared among multiple actors owing to the complex training 
systems and to the different contexts: the Ministry of Education; universities 
through their faculties of education and other departments, including human 
rights institutes and United Nations Educational, Scientific and Cultural Or- 
ganization (UNESCO) Chairs for human rights education; teacher training 
institutions; unions and professional organizations of teachers and other per- 
sonnel; national human rights institutions; non-governmental organizations; 


and international and regional intergovernmental organizations. 


Policy and legal guidelines provide the framework for the implementation of 
training activities and, in order to reflect and foster a human rights culture, 
the training curriculum, the teaching and learning content and practice, and 
educational policies must be coherent. 


Given the role model function of teachers, effective human rights education 
implies that they master and transmit relevant values, knowledge, skills, at- 
titudes and practices. Education and professional development must foster 
their knowledge about, commitment to and motivation for human rights. 
Similarly, human rights principles need to be essential criteria for the profes- 
sional performance and conduct of other educational personnel. 


The training and professional development of teachers and other personnel 
must be tailored according to each contextual need and target group. It in- 





cludes advocacy and awareness-raising of teachers and other educational pro- 
fessionals, training the trainers, initial/pre-service training, regular and con- 
tinuous development through in-service training, training specialized teachers 
in human rights education, and the introduction of human rights principles 
into the training curriculum ofall primary and secondary school teachers. 


27. Policies and practices of education and professional development of teachers 
and other personnel should take into account the following elements and ap- 
proaches: 

(a) Developing training curricula on human rights education, including the 
following elements: 

(i) Knowledge about human rights, their universality, indivisibility 
and interdependence and about protection mechanisms; 

(ii) Educational theories underlying human rights education, including 
links between formal, non-formal and informal education;? 

(iii) Links between human rights education and other similar types of 
education (such as education for sustainable development, peace 
education, global education, multicultural education, citizenship 
and values education); 

(iv) Learning objectives of human rights education, particularly human 
rights education skills and competencies; 

(v) Teaching and learning methodologies for human rights education 
and the role of teachers in human rights education; 

(vi) Social skills and leadership styles of teachers and other educational per- 
sonnel that are democratic and coherent in terms of human rights; 

(vii) Teachers and students" rights and responsibilities and their partici- 
pation in school life; identifying and handling human rights abuses 
in schools; 

(viii) The school as a human rights-based community; 

(ix) Relations within the classcoom and between the classroom, the 
school and the wider community; 


3. In general, “formal education” refers to school, vocational training and university educa- 
tion; “non-formal education” refers to adult learning and forms of education complemen- 
tary to the previous one, such as community servicing and extra-curricular activities; and 
“informal education” refers to activities developed outside the education system, such as 
those carried out by non-governmental organizations. 





197. Ratificar 
a Convenção 
169 sobre 
Povos 

Indígenas e 
Tribais em 
Países 

Independente 
Ss, aprovada 
pela OIT em 
1989. 


198. Ratificar 
a Convenção 
Internacional 
para Proteção 
dos Direitos 
dos Migrantes 
e de suas 
Famílias, 
aprovada pela 
ONU em 
1990. 


199. Ratificar 
a Convenção 
Interamerican 
a de 
Desaparecime 
nto Forçado 
de Pessoas, 
assinada em 


Armas de Fogo, 
suas Peças e 
Componentes e 
Munições, no 
ambito da 
Convenção das 
Nações Unidas 
contra o Crime 
Transnacional 

Organizado. 


494. Ratificar a 
Convenção nº 
169, sobre Povos 
Indígenas e 
Tribais em Países 
Independentes, 
adotada pela OIT 
em 1989. 


495. Ratificar a 
Convenção 
Internacional 
para a Proteção 
dos Direitos dos 
Migrantes e de 
seus Familiares, 
aprovada pela 
Assembléia Geral 
das Nações 
Unidas em 1990. 


496. Ratificar a 
Convenção 
Interamericana 
sobre o 
Desaparecimento 
Forçado de 
Pessoas, adotada 
pela Assembléia 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 


CON FERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMATICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: A Convenção n. 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes foi 
ratificada em 25 de julho de 2002. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos dos Migrantes e de seus 
Familiares ainda não foi assinada pelo Brasil. 

PERSPECTIVAS: Fazer gestões junto ao Ministério da Justiça, Ministério do Trabalho e Ministério das Relações Exteriores 
para permitir consenso entre os órgãos para a assinatura da Convenção. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Processo de ratificação ainda tramita no Congresso Nacional. 
PERSPECTIVAS: Fazer gestões para acelerar o processo de ratificação pelo Congresso Nacional. 
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(x) Collaborative methods and teamwork in the classroom and in the 
school; 

(xi) Evaluation and assessment of human rights education; 

(xii) Information on existing educational materials for human rights 
education and the capacity to review and choose from among them 
as well as to develop new materials; 

(xiii) School self-evaluation and development planning based on human 
rights principles; 

(b) Developing and using appropriate training methodologies: 

(i) Appropriate training methods for the adult learner, in particular 
learner-centred approaches, and addressing motivation, self-esteem 
and emotional development leading to awareness-raising on values 
and behaviour; 

(ii) Appropriate methods for training in human rights education such 
as using participatory, interactive, cooperative and experience and 
practice-based methods; linking theory to practice; testing learned 
techniques in the work situation, particularly the classroom; 

(c) Developing and disseminating appropriate training resources and 
materials: 

(i) Collection, dissemination and exchange of good practices in train- 
ing in human rights education; 

(ii) Stocktaking and dissemination of training methodologies devel- 
oped by non-governmental organizations and other sectors of the 
civil society; 

(iii) Development of materials as part of in-service training activities; 

(iv) Development of online materials and resources; 

(d) Networking and cooperation among different education and training 
providers; 

(e) Promotion and participation in international education and training 
activities and exchanges; 

(f) Evaluation of training activities including self-evaluation and perceptions 
oftrainees on the relevance, utility and impact of training activities. 


4. See the OHCHR publication Human Rights Training on basic methodological principles 
for adult training. 





Annex I 


General Assembly resolution 59/113 A of 10 December 
2004, proclaiming the World Programme for Human 
Rights Education 


59/113. World Programme for Human Rights Education 


The General Assembly, 


Recalling the relevant resolutions adopted by the General Assembly and the 
Commission on Human Rights concerning the United Nations Decade for Human 
Rights Education, 1995-2004, 


Recalling also its resolution 58/181 of 22 December 2003, in which it decided 
to dedicate a plenary meeting during the fifiy-ninth session of the General 
Assembly, on the occasion of Human Rights Day, 10 December 2004, to review the 
achievements of the Decade and to discuss possible future activities for the 
enhancement of human rights education, 


Taking note of Commission on Human Rights resolution 2004/71 of 21 April 
2004, in which the Commission recommended that the General Assembly proclaim 
at its fifty-ninth session a world programme for human rights education, to begin on 
1 January 2005, 


Reaffirming the need for continued actions at the international level to support 
national cfforts to achieve the internationally agreed development goals, including 
those contained in the United Nations Millennium Declaration, * in particular, 
universal access to basic education for all, by 2015, 


Convinced that human rights education is a long-term and lifelong process by 
which everyone learns tolerance and respect for the dignity of others and the means 
and methods of ensuring that respect in all societies, 


Believing that human rights education is essential to the realization of human 
rights and fundamental freedoms and contributes significantly to promoting 
equality, preventing conflict and human rights violations and enhancing 
participation and democratic processes, with a view to developing societies in which 
all human beings are valued and respected, without discrimination or distinction of 
any kind, such as race, colour, sex, language, religion, political, or other opinion, 
national or social origin, property, birth or other status, 


' See Official Records of the Economic and Social Council, 2004, Supplement No. 3 (E/2004/23), chap. 1, 
sect. A. 


? See resolution 55/2. 








Il. Takes note of the views expressed in the report of the United Nations 
High Commissioner for Human Rights on the achievements and shortcomings of the 
United Nations Decade for Human Rights Education, 1995-2004, and on future 
United Nations activities in this area” concerning the need to continue a global 
framework for human rights education beyond the Decade in order to ensure a 
priority focus on human rights education within the international agenda; 


2. Proclaims the World Programme for Human Rights Education, structured 
in consecutive phases, scheduled to begin on | January 2005, in order to advance 
the implementation of human rights education programmes in all sectors; 


3. Notes with appreciation the draft plan of action for the first phase 
(2005-2007) of the World Programme for Human Rights Education, prepared jointly 
by the Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights and the 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization, as contained in 
the note by the Secretary-General,* and invites States to submit comments thereon to 
the Office of the High Commissioner, with a view to its early adoption. 


70th plenary meeting 
10 December 2004 


* E/CN.4/2004/93, 
* A/59/525. 


Annex II 


General Assembly resolution 59/113 B of 14 July 2005, 
adopting the revised draft plan of action for the first 
phase (2005-2007) of the World Programme for Human 
Rights Education 


59/113. World Programme for Human Rights Education 
B' 
The General Assembly, 


Recalling the relevant resolutions adopted by the General Assembly and the 
Commission on Human Rights concerning the United Nations Decade for Human 
Rights Education, 1995-2004, 


Convinced that human rights education is a long-term and lifelong process 
through which everyone learns tolerance and respect for the dignity of others and 
the means and methods of ensuring that respect in all societies, 


Believing that human rights education is essential to the realization of human 
rights and fundamental freedoms and contributes significantly to promoting 
equality, preventing conflict and human rights violations and enhancing 
participation and democratic processes, with a view to developing societies in which 
all human beings are valued and respected, 


Welcoming the proclamation by the General Assembly on 10 December 2004 
of the World Programme for Human Rights Education, structured in consecutive 
phases, which began on 1 January 2005, 


1. Adopts the revised draft plan of action for the first phase (2005-2007) of 
the World Programme for Human Rights Education, which focuses on primary and 
secondary school systems; 


2.  Encourages all States to develop initiatives within the World Programme 
and, in particular, to implement, within their capabilities, the plan of action; 


3. Requests the Office of the United Nations High Commissioner for 
Human Rights, in close cooperation with the United Nations Educational, Scientific 
and Cultural Organization, to promote the national implementation of the plan of 
action, provide relevant technical assistance when requested and coordinate related 
international efforts; 


' Resolution 59/113, in section | of the Official Records of the General Assembly, Fifiy-ninth Session, 
Supplement No. 49 (A/59/49), vol. 1, becomes resolution 59/113 A. 


2 A/59/525/Rev.1. 








4. Appeals to relevant organs, bodies or agencies of the United Nations 
system, as well as all other international and regional intergovernmental and non- 
governmental organizations, within their respective mandates, to promote and 
technically assist, when requested, the national implementation of the plan of 
action; 


5. Calls upon all existing national human rights institutions to assist in the 
implementation of human rights education programmes consistent with the plan of 
action; 


6. Requests the Office of the United Nations High Commissioner for 
Human Rights and the United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization to widely disseminate the plan of action among States and 
intergovernmental and non-governmental organizations. 


113th plenary meeting 
14 July 2005 





PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA-GERAL 
SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS 
COMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE À TORTURA E À VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL 


Plano de Ações Integradas para Prevenção e Controle da Tortura 
no Brasil 


(MINUTA PARA DISCUSSÃO) 


Brasília, dezembro de 2005 
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Apresentação 


A tortura é um fenômeno degradante da dignidade da pessoa humana. 
Apesar de sua proibição pelos instrumentos internacionais e pelo ordenamento 
jurídico interno, essa prática é recorrente no cenário atual. O controle e prevenção 
da tortura dependem de compromissos das autoridades públicas a para adoção 
de medidas articuladas, com caráter preventivo e repressivo e assistência integral 


às vítimas. 


Diante dessa realidade, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da 
Presidência da República —- SEDH/PR, por meio da Portaria nº. 102/2005, instituiu 
a Comissão Permanente de Combate à Tortura e à Violência Institucional. A 
comissão é composta por servidores lotados na Ouvidoria-Geral da Cidadania e 
na Coordenação-Geral de Combate à Tortura. Cabe ao ouvidor-geral a 


coordenação das atividades da comissão. 


Visando dotar a Comissão Permanente de Combate à Tortura e à 
Violência Institucional dos elementos necessários ao cumprimento de sua missão 
institucional, convidamos especialistas para elaboração de um texto básico para 


um “Plano de Ações Integradas para Prevenção e Controle da Tortura no Brasil”. 


A partir de um rascunho preliminar elaborado pelo Núcleo de Estudos 
da Violência da USP - NEV, os especialistas, sob coordenação da Comissão 
Permanente de Combate à Tortura e à Violência Institucional, reuniram-se por 
dois dias para definir as ações e a metodologia de sua implementação. O 


resultado culminou na presente minuta. 


Manifestamos os agradecimentos aos especialistas que contribuíram 
para construção deste documento com o necessário rigor acadêmico e a 
indispensável paixão militante. Fazemos questão de agradecer nominalmente a 
cada uma e a cada um: Dra. Ela Wiecko Volkmer de Castilho, Procuradora 
Federal dos Direitos do Cidadão; Dr.Luciano Mariz Maia, Procurador Regional da 
República da 5º Região; Dra. Maria Eliane Menezes de Farias, Subprocuradora 
da República e integrante da Comissão Nacional de Direitos Humanos da Ordem 
dos Advogados do Brasil; Professor Fernando Salla, Pesquisador do Núcleo de 
Estudos da Violência da USP; Professor Paulo Mesquita, Pesquisador Núcleo de 
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Estudos da Violência da USP e Coordenador do Instituto São Paulo contra o 
Crime; Dr. Genival Veloso de França, Médico-legista e Professor de Medicina- 
Legal e Dr. Carlos Weis, membro do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária. 


Destacamos também a imprescindível parceria com Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, através da Unidade de Direitos 
Humanos e Cidadania. Ao Professor Guilherme Almeida, coordenador da 
Unidade, nosso profundo reconhecimento pela dedicação exemplar e entusiasmo 
constante. 
Pedro Montenegro Mário Mamede 
Coordenador-Geral Subsecretário de Direitos Humanos 


Comissão Permanente de Combate 
à Tortura e à Violência Institucional 


1. Introdução 


Este texto é um ponto de partida para discussão e definição de um 
conjunto integrado de ações para controle e prevenção da tortura na perspectiva 


da promoção da integridade no Sistema de Justiça Criminal brasileiro. ! 


Há anos, 
profissionais das diversas instituições que integram o sistema, com maior ou 
menor apoio dos governos federal, estaduais e municipais, promovem ações para 
reduzir desvios de conduta e aumentar a confiança da sociedade nas suas 


instituições e no Sistema de Justiça Criminal. 


Organizações da sociedade civil, por sua parte, se dedicam a promover 
ações para ampliar o acesso da população à justiça, assim como prevenir e 
controlar o abuso de poder, o uso excessivo da força e a discriminação nas 


instituições do Sistema de Justiça Criminal. 


As duas versões do Programa Nacional de Direitos Humanos, 
respectivamente, a de 1996 e a de 2002, foram marcos importantes nesse 
processo. Representam momentos em que governos, profissionais e lideranças 
da sociedade civil de quase todos os estados do país se reuniram para formular 
uma agenda comum de ação para proteção e promoção dos direitos humanos — 
incluindo ações para o aumento da integridade e o aperfeiçoamento do 
funcionamento das instituições do Sistema de Justiça Criminal. Os estados de 
São Paulo, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul tomaram iniciativas semelhante, desenvolvendo programas 


estaduais de direitos humanos. 


Infelizmente, estudos, pesquisas, relatórios, notícias na imprensa, além 
de experiências e percepções de diversos grupos da sociedade apresentam um 
quadro revelador da persistência de desvios de conduta que compromete não 
apenas a integridade, mas também a eficiência das instituições do Sistema de 
Justiça Criminal. A persistência de abusos de poder, do uso excessivo da força e 


da discriminação relacionadas às deficiências estruturais e gerenciais das 


1 Entende-se por Sistema de Justiça Criminal o conjunto das instituições cujas ações e interações são essenciais à 
realização da justiça na área criminal, incluindo, particularmente, as polícias Federal, Civis e militares, as guardas 
municipais, as perícias, os Ministérios Públicos, as defensorias públicas e os judiciários. 
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instituições do Sistema de Justiça Criminal agravam os problemas da corrupção, 
da tortura e da morte sob custódia do Estado ou durante ação policial. 


Do ponto de vista da promoção da integridade das instituições do 
Sistema de Justiça Criminal, a tortura, assim como a corrupção, implica em uma 
dificuldade adicional em relação às mortes sob custódia do Estado em prisões, 
delegacias, unidades de privação de liberdade e em ações policiais. É 
imprescindível salientar o fato de que a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos e degradantes são crimes mais difíceis de investigar, provar, 


punir, controlar e prevenir do que os homicídios, por exemplo. 


Este texto apresenta uma série de ações visando o controle e a 
prevenção da tortura a fim de aumentar a integridade das instituições do Sistema 
de Justiça. Isso não significa minimizar a gravidade dos demais problemas 
decorrentes do abuso de poder e do uso excessivo da força por agentes públicos 
no Brasil. O objetivo é articular e direcionar ações para um problema específico, 
cujas soluções até aqui propostas tiveram alcance limitado, foram parcialmente 
implementadas ou produziram resultados insatisfatórios. O texto faz parte de um 
esforço de repensar, redirecionar e intensificar as ações de prevenção e controle 
da tortura no Sistema de Justiça Criminal brasileiro, no intuito de dotá-las de 
maior alcance e eficácia. 


2. Definições 


Tortura — A Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada em 10 de 
dezembro de 1984 pela Assembléia Geral da ONU e que entrou em vigor em 26 
de junho de 1987, foi ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989. Em seu 
artigo 1º, ela define tortura como “qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de 
obter dela ou de terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato 
que ela ou terceira pessoa tenha cometido, ou seja, suspeita de ter cometido; de 
intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou 
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Belém/PA em 
9/06/94. 


206. Apoiar, 
junto com o 
Ministério das 
Relações 
Exteriores, a 
elaboração do 
Plano 
Hemisférico 
de Direitos 
Humanos, no 
contexto da 
implementaçã 
o da 
Declaração de 
Princípios e do 
Plano de 
Ação, 
aprovados 
pela Cúpula 
de Américas 
realizada em 
Miami em 
1994. 


207. No 
contexto da 
implementaçã 
o da 
Declaração de 
Princípios e do 
Plano de Ação 
da Cúpula das 
Américas, 
criar um 
sistema 
hemisférico de 
divulgação 


Geral da OEA em 
Belém do Pará, 
em 9 de junho 
de 1994. 


497. Apoiar a 
criação de um 
sistema 
hemisférico de 
divulgação dos 
princípios e 
ações de 
proteção à 
cidadania 

direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


“Considerando que: os direitos 
humanos constituem um dos 
três pilares fundamentais da 
Proteção Internacional da Pessoa 
Humana: o Direito Internacional 
Humanitário, o Direito 
Internacional dos Refugiados e o 
Direito Internacional dos Direitos 
Humanos. Reconhecendo que: 
as três vertentes da Proteção 
Internacional da Pessoa Humana 
constituem um todo harmônico, 
indivisível e integral da 
afirmação da dignidade do ser 
humano frente ao Estado. 
Resolve que: no âmbito do 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos, a concepção dos 
Direitos Humanos deve ser 
entendida à luz da Proteção 
Internacional da Pessoa 
Humana, observando os 
princípios e normas do Direito 
Internacional Humanitário, do 
Direito Internacional dos 
Refugiados e do Direito 
Internacional dos Direitos 
Humanos universalmente 
reconhecidos.” 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 498. 


trabalho em elaboração permanente 
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sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício 
de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou 
aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou sofrimentos que 
sejam consequência unicamente de sanções legítimas ou que sejam inerentes a 


tais sanções ou delas decorram”. 


São elementos fundamentais nessa definição a imposição de dores e 
sofrimentos graves de natureza física e mental com intencionalidade por parte de 
pessoas no exercício de funções públicas ou com o seu consentimento e com o 


propósito de obter informação, punir ou intimidar. 


A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985), 
ratificada pelo Brasil em 20 de julho de 1989, define a tortura, no seu artigo 2º, 
como “todo ato pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais com fins de investigação criminal, como meio de 
intimidação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou 
qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre uma 
pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou a diminuir 
sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou angústia 
psíquica. Não estarão compreendidas no conceito de tortura as penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais que sejam unicamente consequência de medidas 
legais ou inerentes a elas, contanto que não incluam a realização dos atos ou a 


aplicação dos métodos a que se refere este artigo”. 


Da mesma forma que a Convenção das Nações Unidas contra a 
Tortura, os responsáveis pelo delito da tortura são os empregados ou funcionários 
públicos atuando diretamente, instigando outros a praticá-la ou se omitindo diante 


de sua ocorrência. 


No caso do Brasil, a tortura foi tipificada como crime pela lei n. 9.455, 
de 07 de abril de 1997. Pelo seu artigo 1º, constitui crime de tortura “constranger 
alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento 
físico ou mental: a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 
vítima ou de terceira pessoa; b) para provocar ação ou omissão de natureza 
criminosa e c) em razão de discriminação racial ou religiosa”. Constitui também 


crime de tortura “submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com 


emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, 
como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo”. “Na 
mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de 
segurança a sofrimento físico ou mental por intermédio da prática de ato não 
previsto em lei ou não resultante de medida legal” (8 1º). Também responde pelo 
crime de tortura “aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o 
dever de evitá-las ou apurá-las (...)” (8 2º). Diferentemente do que prevê a 
Convenção contra a Tortura, a lei n. 9.455/97 não vinculou o crime de tortura 
exclusivamente ao ato praticado por agente público. 


A Convenção contra a Tortura não especificou um conceito para os 
tratamentos e penas cruéis e degradantes, dificultando a adoção explícita de 
dispositivos legais para o seu enfrentamento. Todavia, uma perquirição na 
legislação interna demonstra alguns conceitos, a exemplo da lei nº. 9.455/97, que, 
no 8 1º do art. 1º, equipara maus tratos a tortura; e do Código Penal de 1940, que 


estabelece o que sejam maus tratos. 


Maus tratos - No artigo136 do Código Penal brasileiro, os maus tratos 
são definidos como o ato de “expor a perigo a vida e a saúde de pessoa sob sua 
autoridade, guarda ou vigilância para fim de educação, ensino, tratamento ou 
custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer 
sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de 
correção ou disciplina”. 


Abuso de autoridade — A lei nº. 4898/65 prevê as condutas tipificadas 
como abuso de autoridade. Conforme seu art. 3º, “Constitui abuso de autoridade 
qualquer atentado: a) à liberdade de locomoção; b) à inviolabilidade do domicílio; 
c) ao sigilo da correspondência; d) à liberdade de consciência e de crença; e) ao 
livre exercício do culto religioso; f) à liberdade de associação; 9) aos direitos e 
garantias legais assegurados ao exercício do voto; h) ao direito de reunião; i) à 
incolumidade física do indivíduo; j) aos direitos e garantias legais assegurados ao 
exercício profissional”. “Constitui também abuso de autoridade: a) ordenar ou 
executar medida privativa da liberdade individual sem as formalidades legais ou 
com abuso de poder; b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame 


ou a constrangimento não autorizado em lei; c) deixar de comunicar 
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imediatamente ao juiz competente a prisão ou detenção de qualquer pessoa; d) 
deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja 
comunicada; e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar 
fiança, permitida em lei; f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial 
carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa, desde que a 
cobrança não tenha apoio em lei, quer quanto à espécie quer quanto ao seu valor; 
9) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de importância 
recebida a título de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra 
despesa; h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou jurídica, 
quando praticado com abuso ou desvio de poder ou sem competência legal; i) 
prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de medida de segurança, 
deixando de expedir em tempo oportuno ou de cumprir imediatamente ordem de 
liberdade” (art. 4º). 


Unidades de Privação de Liberdade — A tortura é praticada não só, 
mas principalmente nas unidades de privação da liberdade dos indivíduos. De 
acordo com o Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura, esses locais, 
denominados “centros de detenção”, devem ser entendidos como qualquer lugar 
sob a jurisdição e controle de um Estado onde “pessoas são ou podem ser 
privadas de sua liberdade, quer por força de ordem dada por autoridade pública, 
quer sob seu incitamento ou com sua permissão ou concordância” (artigo 4, 
inciso 1). No inciso 2 do artigo 4º, o Protocolo Facultativo define a privação de 
liberdade como “qualquer forma de detenção ou aprisionamento ou colocação de 
uma pessoa em estabelecimento público ou privado de vigilância, de onde, por 
força de ordem judicial, administrativa ou outra autoridade, ela não tem permissão 
para ausentar-se por sua própria vontade” Nesse sentido, pode-se considerar 
como unidades de privação de liberdade uma ampla rede de lugares, tais como 
delegacias de polícia, locais de internação de adolescentes, penitenciárias, 
cadeias públicas, centros de imigração, zonas de trânsito de aeroportos 


internacionais, instituições psiquiátricas e locais de prisão administrativa. 


3. Diagnóstico 


Ainda são relativamente poucos os diagnósticos sobre a situação da 
tortura no Brasil que analisam a frequência de sua ocorrência, suas causas e 
motivações e que permitam compor uma política eficaz de prevenção e controle 


do problema. 
As principais referências para realização desse diagnóstico são: 


« Relatório do Relator Especial das Nações Unidas sobre Direitos Civis e 
Políticos, incluindo as Questões da Tortura e Detenção, Sir Nigel Rodley. O 
relator visitou carceragens policiais, centros de detenção e penitenciárias para 
adultos e unidades de internação para adolescentes infratores em São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e Pará no período de 20 de agosto 
a 12 de setembro 2000. O relatório divulgado em 30 de março de 2001 
apontou mais de trezentos casos de tortura no país. Suas declarações foram 
contundentes quanto à prática desse crime, principalmente no que se refere 


aos estabelecimentos carcerários e delegacias; 


z Relatório Nacional sobre Direitos Humanos no Brasil | e também o Il, ambos 
elaborados pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São 
Paulo e pela Comissão Teotônio Vilela em 1999 e 2002, respectivamente, com 
base em ampla consulta a organizações governamentais e não- 
governamentais da área de direitos humanos. Os documentos relatam 


denúncias e casos de tortura em diversos estados do país; ? 


« Pesquisa realizada em 1999 pelo Núcleo de Estudos da Violência da USP em 
dez capitais brasileiras verificou que, em algumas delas, era considerável” a 
tolerância de parcela da população para com a tortura. Em Manaus, por 
exemplo, 23% dos entrevistados concordavam que a polícia poderia torturar 
uma pessoa para obter informações. As demais cidades apresentavam 
percentuais de concordância mais baixos. Isso também é revelador de um 


problema crônico no Brasil em relação à tortura. Se, em cidades como Belo 


2 Pinheiro, Paulo Sérgio e Mesquita Neto, Paulo de. 1999. Primeiro Relatório N acional sobre D ireitos Humanos no Brasil. 
Núcleo de Estudos da Violência. São Paulo. Universidade de São Paulo. Mesquita Neto, Paulo de. e Affonso, 
Beatriz Stella. 2002. Segundo R eatório N aconal sobre Direitos H umanos no Brasil. São Paulo. Comissão Teotônio Vilela. 
3 Cardia, Nancy. 1999. Pesquisa sobre atitudes, normas culturais e valores em relação à violênda em 10 capitais brasileiras 
(Brasília: Ministério da Justiça, Secretaria de Estado dos Direitos Humanos). 
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Horizonte (1%), Rio de Janeiro (3%), São Paulo (5%) e Recife (4%), os 
percentuais de aceitação da tortura podem ser considerados “baixos” — o que 
indicaria que a população não concorda com esse tipo de prática - então, 
como se explica a persistência de tantos casos de tortura nas delegacias, 
cadeias, penitenciárias, instituições para adolescentes constantemente 
denunciados pela imprensa, por parentes de vítimas, pelo Ministério Público e 
pelas ONGs? Tudo sugere que a população não tem mecanismos de 
fiscalização das unidades de privação de liberdade ou de pressão sobre as 
instituições responsáveis pela prevenção e controle da tortura. Ao mesmo 
tempo, sugere que as rotinas de investigação dos crimes, os interrogatórios e 
a manutenção da ordem em unidades de privação de liberdade atendem a 
práticas daquelas instituições e se ancoram na ilegalidade, no despreparo dos 


agentes para o exercício das funções públicas e na impunidade; 


«s Estudo do Sistema Penitenciário brasileiro realizado por Julita Lemgruber, do 
Centro de Estudos de Segurança Pública e Cidadania da Universidade 
Cândido Mendes (RJ), que mostra o alto número de mortes violentas nas 
prisões brasileiras — cerca de 300 em 2002, ou seja: mais de um homicídio 
para cada grupo de mil presos”. Mortes muitas vezes precedidas de imposição 
de torturas e que acabam em verdadeiros rituais sinistros de esquartejamento, 
degola e carbonização das vítimas. O relatório indica a falta de controle das 
autoridades sobre o cotidiano das prisões que permite a atuação sem limites 
de grupos criminosos organizados. Tais fenômenos elevam o número de 
inquéritos de tortura, mas não necessariamente sobre as autoridades 


responsáveis pelos locais de privação de liberdade; 


z Estudo realizado por Fernando Salla, do Núcleo de Estudos da Violência da 
Universidade de São Paulo: “O Brasil e o Protocolo Facultativo à Convenção 


das Nações Unidas sobre a Tortura”. Documento base para o seminário “O 


x 


Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas Contra a Tortura: 


4 Lemgruber, Julita. 2004. Projeto A rquitetura Institucional do SUSP - Grupo de Trabalho sobre o Sistema Prisional. 
Disponível no site Segurança Cidadã: www .segurancacidada.org.br. 
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Implementação em Estados Federados ou Descentralizados”, realizado em 
São Paulo de 22 a 24 de junho de 2005; * 


z Estudo realizado por Luciano Mariz Maia, da Universidade Federal da Paraíba 
e procurador Regional da República. O estudo reconhece que a tortura é um 
crime de oportunidade e que as ações para sua erradicação devem ser 
destinadas a aumentar a dificuldade para a prática da tortura, aumentar o risco 
de punição, redução da recompensa pela prática da tortura e remoção das 


desculpas para praticar tortura (trabalho ainda não publicado); 


z Relatório do Movimento Nacional de Direitos Humanos sobre a Campanha 
Nacional Permanente de Combate à Tortura e à Impunidade. O documento 
traz informações sobre denúncias de tortura recebidas pelo SOS Tortura de 
outubro de 2001 a julho de 2003. O serviço recebeu 1.558 denúncias de 
tortura, sendo 1.336 contra policiais. Os estados com maior número de 
denúncias foram Minas Gerais (213), São Paulo (210) e Pará (130). De acordo 
com o relatório, as denúncias se relacionam à prática de tortura para obter 
confissões e informações (36,8%); como forma de punição (21,5%); e contra 
prisioneiros (22,1%): 


« Relatórios das ouvidorias de polícias, principalmente nos estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais com informações sobre denúncias de 


tortura praticada por policiais; 


= Relatórios de organizações nacionais e internacionais de direitos humanos 
como Human Rights Watch, Anistia Internacional, Centro pela Justiça e pelo 
Direito Internacional, Associação dos Cristãos pela Abolição da Tortura, 
Pastoral Carcerária, Grupo Tortura Nunca Mais, Centro da Justiça Global, 


Fundação Interamericana de Defesa dos Direitos Humanos. 


5 Salla, Fernando. 2005. “O Brasil e o Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura”. 
Núcleo de Estudos da Violência. São Paulo: Universidade de São Paulo. 

6 Movimento Nacional de Direitos Humanos. 2004. Relatório Final da Campanha N acional Permanente de Combate à 
Tortura e à Impunidade. Brasília. Presidência da República, Secretaria E special de Direitos Humanos. 
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4. Ações Governamentais e Não-Governamentais 


Com base nos estudos, pesquisas e relatórios mencionados, diversas 
ações governamentais e não-governamentais foram propostas e algumas delas 
encaminhadas visando à promoção da integridade e a prevenção e controle da 


tortura no Sistema de Justiça Criminal, entre as quais: 


a O Brasil é signatário da maior parte dos instrumentos internacionais voltados 


para a proteção e promoção dos direitos humanos; 


zs Desde a promulgação da Constituição Federal de 1998, diversas iniciativas 
legislativas voltaram-se para a proteção dos direitos humanos de segmentos 
da população em risco de tortura e maus tratos, tais como adolescentes em 
conflito com a lei e adultos detidos e condenados à prisão. Cabe mencionar, 
por exemplo, a lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que 
criminalizou, no art. 233, a tortura contra crianças e adolescentes; e a lei n. 
9.455 de 1997 (Lei contra a Tortura); 


zs Em diversos estados brasileiros, tem sido positiva a criação de Conselhos e 
Comissões de Direitos Humanos que colaboram para a formulação de 
propostas de ações específicas nessa área. Essas instâncias também são 
importantes no monitoramento e nas denúncias em casos de violações, 
sobretudo em relação às práticas de tortura. Em 1995, foi instituída a 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal e em 2004, a Comissão 
de Direitos Humanos do Senado Federal; 


« Em 1999, o Brasil apresentou à ONU seu Relatório Inicial sobre a Convenção 
contra a Tortura. A iniciativa motivou amplo debate público no âmbito de 
agências governamentais e não-governamentais e junto à população em 


geral; 


« Em 1994, o Brasil apresentou à ONU o seu Relatório Inicial sobre o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos. Isso motivou amplo debate público 
no âmbito de agências governamentais e não-governamentais e junto à 


população em geral; 
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zs Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana — CDDPH. A Resolução 
nO, de fevereiro de 2003, criou no âmbito do CDDPH uma Comissão 
Especial para “conhecer e acompanhar denúncias de crimes de tortura em 
todo o país e elaborar sugestões de mecanismos que proporcionem maior 
eficácia à prevenção e repressão desses crimes”. Posteriormente, a 
Resolução nº29 criou o Grupo Móvel, com a incumbência de se deslocar a 
estabelecimentos policiais, prisionais e unidades de cumprimento de medidas 
sócio-educativas em que haja denúncias de prática de tortura para tomar 
depoimentos de vítimas e testemunhas, assim como para entrevistar agentes 


penitenciários e autoridades policiais; 


zs Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura e à Impunidade. 
Criada pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos — MNDH em 1998 em 
seu encontro nacional, ela visava implementar medidas capazes de imprimir 
eficácia à Lei contra a Tortura dentro do Sistema de Justiça Pública. Após a 
vinda do Relator Especial da ONU, Sr. Nigel Rodley, que produziu um relatório 
que teve grande repercussão, foi firmado entre diversas entidades e 
representantes dos três poderes um Pacto Nacional Contra a Tortura. Em 
2001, em decorrência desde pacto, o Governo Federal convocou o MNDH, 
que apresentou a Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura, 
composta de uma central nacional que absorveria o disque-denúncia e de 
centrais estaduais que realizariam o encaminhamento dos casos. A campanha 
tinha como objetivo criar condições para identificar, prevenir, enfrentar e punir 
a tortura, bem como todas a formas de tratamento cruel, desumano e 
degradante no Brasil por meio de esforços conjuntos e articulados entre 
organizações da sociedade civil e instituições públicas. Ela foi aprovada pelo 
Ministério da Justiça em julho de 2001 e começou efetivamente em outubro do 


mesmo ano; 
z Plano Nacional de Combate a Tortura. Lançado em julho de 2001, ele inclui: 
- Lançamento na mídia de Campanha Nacional contra a Tortura; 


- Criação de uma central para encaminhar as denúncias às autoridades 


competentes e organizações não-governamentais para a adoção de 
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providências e/ou acompanhamento das investigações e dos processos 
penais; 


- Criação de ouvidoria independente no Departamento de Policia Federal; 


- Estímulo aos governos estaduais para realização de mutirões de execução 


penal com vistas a revisar a situação processual dos detentos; 


- Aperfeiçoamento e expansão do Sistema Nacional de Assistência às 
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas e do Serviço de Depoente Especial; 


- Estímulo aos governos estaduais para a criação de conselhos de direitos 
humanos e elaboração de programas de direitos humanos; 


- Apoio da Proposta de Emenda Constitucional nº. 29/2000, que introduz, 
inter alia, a competência singular do juiz de direito da justiça comum para 


julgar os militares nos crimes praticados contra civis; 


- Direcionamento de recursos para o desenvolvimento de técnicas de 
investigação policial e promoção de cursos de treinamento e reciclagem das 


habilidades investigatórias da polícia judiciária; 


- Promoção de cursos de sensibilização e capacitação de agentes 
multiplicadores e de operadores do direito, inclusive membros do Ministério 


Público e do Poder Judiciário, agentes policiais e penitenciários; 


- Destinação prioritária de meios logísticos e financeiros para que a Comissão 
de Combate à Tortura, criada no âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana — CDDPH, possa desenvolver adequadamente suas 


tarefas; 


- Aceitação do direito de petição individual ao Comitê contra a Tortura das 
Nações Unidas, mediante declaração prevista nos termos do art. 22 da 
Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 


Desumanos ou Degradantes; 


- Reforma do Conselho de Defesa do Direito da Pessoa Humana - CDDPH; 
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a Centro de Apoio Operacional das Promotorias Especializadas em Direitos 
Humanos. Criado em 2001 um órgão de coordenação das promotorias no 
âmbito do estado de Minas Gerais. No decorrer desse ano, policiais foram 
denunciados por tortura, abuso de autoridade e outros crimes; 


a Lei 10.446/02. Regulamenta o dispositivo constitucional referente à 
competência da Polícia Federal para apurar infrações cuja prática tenha 
repercussão internacional e exija repressão uniforme. A Polícia Federal 
poderá realizar investigações de crimes relativos à violação dos direitos 
humanos que o Brasil tenha se comprometido a reprimir em função da 


ratificação de tratados internacionais; 


a A Portaria n. 99/02, de 24 de junho de 2002, do Centro de Perícias Cientificas 
Renato Chaves, do Pará, estabelece as medidas que os peritos devem adotar 
nos casos de alegação ou presunção de tortura com base na Lei 9.455/97 (Lei 
da Tortura). Entre essas medidas, destacam-se: descrever detalhadamente a 
sede e as características da lesão; fotografar todas as lesões e alterações 
encontradas no exame ou interno, dando ênfase àquelas que se mostram de 
origem violenta; examinar a vítima de tortura isoladamente, sem a presença 
de agentes que possam constranger a mesma e não algemados; trabalhar 
sempre em equipe, com mais de dois peritos; a necropsia será realizada de 
forma completa, metódica (...) e ilustrativa; acrescentar nos exames de corpo 
de delito (lesão corporal e necroscópico) o quesito específico: “Há vestígios de 


tortura?”; 


z Protocolo de Ação contra a Tortura. O documento foi assinado em junho de 
2003 com o objetivo de estabelecer o compromisso de “identificar os fatores 
que dificultam a eficácia do combate à tortura, identificar a prática de tortura 
em razão da discriminação racial e formular recomendações para o 
aprimoramento dos serviços dos órgãos do sistema de justiça e segurança”. 
Foi prevista no protocolo a criação de oficinas de trabalho que seriam espaços 
multi e interdisciplinares assim como interinstitucionais, para “formar parcerias 
e conjunção de esforços para potencializar os efeitos resultantes da troca de 
experiência”. Comprometeram-se com esse protocolo o Supremo Tribunal 


Federal, a Procuradoria Geral da República, a Procuradoria Federal dos 
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dos princípios 
e ações de 
proteção à 
cidadania e 
aos direitos 
humanos, 
apoiar 
programas 
internacionais 
para limitar a 
incidência e 
impacto do 
terrorismo, do 
tráfico de 
drogas e do 
HIV/AIDS. 


Implementar 
as convenções 
internacionais 
das quais o 
Brasil é 
signatário, 
como as que 
tratam dos 


498.  Propugnar 
pela criação de 
um Fórum de 
Direitos 
Humanos no 
Mercosul. 


499. Incorporar, 
na pauta dos 
processos de 
integração 
econômica 
regional, a 
temática dos 
direitos 
humanos. 


500 


Instalar 
comissão 
interministerial 
encarregada de 
coordenar a 
elaboração dos 
relatórios 
periódicos sobre 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Foi criada, em 2004, a “Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos do Mercosul”, 
que já está em sua 112 edição. 


SITUAÇÃO ATUAL: A coordenação da elaboração dos relatórios periódicos tem ficado a cargo da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, juntamente com o Ministério das Relações Exteriores. Devido à carência de estrutura de pessoal, a 
contratação de consultores, via cooperação internacional, tem sido prática costumeira no processo de elaboração dos 
documentos. 


PERSPECTIVAS: Instalar comissão interministerial encarregada de coordenar a elaboração dos relatórios periódicos. 
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Direitos do Cidadão, os Ministérios Públicos dos estados — representados pelo 
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça, a OAB, o Ministério da 
Justiça, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, entre 


outros; 


Delegacias Legais (no Rio de Janeiro) ou Participativas (em São Paulo). 
Essas experiências foram recomendadas pelo relator Nigel Rodley. 
Desenvolvido inicialmente no Rio de Janeiro, o projeto prevê o fim das 
carceragens nas delegacias com a concomitante construção de casas de 
custódia destinadas a receber os presos anteriormente mantidos nas 
delegacias. Na prática, contudo, não foram criadas casas de custódia 
suficientes para receber os presos. Em outros estados, como em Pernambuco 


e Ceará, foram criadas delegacias-modelo informatizadas; 


Programa Nacional de Apoio e Acompanhamento de Penas e Medidas 
Alternativas. Criado em maio de 2003 pelo Ministério da Justiça no âmbito da 
Secretaria de Justiça, tem como objetivo estimular a aplicação desse tipo de 


penas; 


Sistema Único de Segurança Pública. Uma das primeiras iniciativas no sentido 
de se fixar uma ampla política para o setor abrangendo diferentes níveis da 
administração, diferentes poderes e organizações da sociedade civil. 


5. Limitações das ações governamentais e não-governamentais 


Uma análise das ações governamentais e não governamentais mostra 


a predominância de ações de prevenção e controle da tortura, particularmente por 


meio de reformas legais visando reduzir a impunidade dos responsáveis pela 


prática de tortura. Já as reformas organizacionais e gerenciais e a transformação 


de procedimentos, práticas, atitudes, normas e valores profissionais visando à 


promoção da integridade das instituições do Sistema de Justiça Criminal 


receberam menos atenção. 


Observa-se ainda a prevalência de ações centradas em cada uma das 


instituições do Sistema de Justiça Criminal — particularmente nas organizações 
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policiais e do Sistema Penitenciário — em detrimento de ações integradas, 
articulando iniciativas desenvolvidas nas polícias, ministérios púbicos, defensorias 
públicas, judiciários, carceragens, casas de detenção, penitenciárias, unidades de 
internação de adolescentes e sociedade civil. 


O resultado insatisfatório dessas ações e da abordagem 
excessivamente centrada na punição de agentes públicos envolvidos na prática 
da tortura é demonstrado pela continuidade da prática da tortura no Sistema de 
Justiça Criminal e pela persistência da impunidade dos responsáveis pela tortura. 
Entre os principais fatores que dificultam a punição dos responsáveis pela prática 
de tortura estão: 


a A resistência dos agentes públicos de denunciar e investigar casos praticados 
por colegas de profissão; 


a A resistência de diretores e gerentes das organizações do Sistema de Justiça 


Criminal em admitir a tolerância da tortura em suas instituições; 
z (O medo das vítimas e de seus familiares de denunciar a tortura; 


«s A percepção — ainda que equivocada — de parte dos agentes públicos e da 
população de que a prática de tortura produz benefícios imediatos do ponto de 
vista da obtenção de informações de suspeitos ou criminosos e da 
manutenção da ordem em unidades de privação de liberdade; 


Além disso, os seguintes fatores devem ser considerados numa 


análise das dificuldades para prevenção e controle da tortura: 


- Falta empenho dos órgãos legalmente constituídos para a fiscalização dos 
locais de detenção, prisão e internação para as instituições responsáveis pela 
execução penal: Judiciário, Ministério Público, Conselhos Penitenciários, 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, Departamento 
Penitenciário Nacional, Conselhos da Comunidade e para as instituições de 
internação de crianças e adolescentes: Judiciário; Ministério Público e 
Conselhos Tutelares. A presença regular desses órgãos que possuem o 
devido mandato para inspecionar as unidades de privação de liberdade 
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poderia contribuir consideravelmente para a prevenção de casos de tortura e 


mesmo para a recepção de denúncias; 


- Em diversos estados do país não existem ou são frágeis as defensorias 
públicas responsáveis pela assistência jurídica gratuita às pessoas privadas 
de liberdade; 


- Em diversos estados do país não existem ou são frágeis as ouvidorias do 
Sistema Penitenciário e das polícias responsáveis pelo recebimento e 
acompanhamento das denúncias de abuso de poder e uso excessivo da força 
por parte dos agentes públicos; 


- Em diversos estados do país não existem ou são frágeis os serviços de 
acolhimento, assistência e proteção a vítimas e familiares das vítimas de 
violência institucional; 


- Aprovação da lei do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). Esse regime 
funcionava no estado de São Paulo por meio da Resolução da Secretaria de 
Administração Penitenciaria SAP-026 e SAP-59 desde 2001. Em dezembro 
de 2008, a lei nº. 10.792 instituiu o RDD, que prevê que a inclusão de um 
preso nesse regime só poderá ser feita por “prévio e fundamentado despacho 
do juiz competente” e dependerá também de análise do Ministério Público e 
do advogado do acusado. O juiz terá 15 dias para apresentar a decisão. 
Porém, a lei permite à direção do presídio decretar o isolamento preventivo 
do preso por até dez dias. Se, por um lado, a lei estabeleceu critérios para o 
ingresso de um preso nesse regime, reduzindo, em parte, as arbitrariedades 
que poderiam ser cometidas, por outro, ampliou o tempo de permanência de 
um preso sob esse regime e aumentou os níveis de pressão psicológica 


sobre ele; 


- Ampliação de casos de tortura psicológica envolvendo ameaças por parte 
dos agentes públicos de transferência de um preso para local mais rigoroso 
quanto à disciplina para uma prisão mais deteriorada, para uma prisão sob o 
domínio de facções criminosas rivais à do preso ou que possam colocá-lo sob 


risco de vida mesmo quando não integra nenhum grupo criminoso; 
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- Ampliação dos casos de tortura praticada pelos próprios internos em 
instituições de internação para adolescentes e também em prisões que não 
envolvem agentes públicos diretamente na sua prática, mas contam muitas 
vezes com a sua omissão ou conivência; 


- Inexistência, em alguns estados, de corregedorias nas polícias, mas 
principalmente no Sistema Penitenciário para a fiscalização e apuração das 
ilegalidades praticadas por agentes públicos no exercício de suas funções; 


- Aplicação de punições brandas ou mesmo a total impunidade de agentes 
públicos (policiais ou agentes penitenciários) envolvidos em práticas ilegais 
por conta de corporativismo dos órgãos corregedores; 


- Manutenção de policiais e outros agentes públicos no exercício de suas 


funções mesmo quando acusados e processados por crimes de tortura; 


- Presença de torturadores do período autoritário em postos de comando no 
aparato policial; 


- Há estados brasileiros onde são baixos os níveis de profissionalização das 
carreiras policiais e de agentes penitenciários. Muitas contratações se fazem 
por meio de indicações políticas que ignoram a necessidade de competência 
específica para a ocupação dos cargos e exercício das funções — e 
transformam esses setores da máquina governamental em instrumentos dos 
interesses políticos — em detrimento de uma ação mais voltada para assegurar 
o cumprimento da lei; 


- A militarização de muitos sistemas penitenciários no Brasil faz com que seja 
constante a presença, no interior de unidades prisionais, de policiais militares 
(muitos já reformados) que não possuem o devido preparo para a manutenção 
da ordem numa instituição dessa natureza. Isso acarreta a presença indevida 
de armas no interior das prisões, pressões e ameaças sobre os presos. Há 
estados em que, além da presença de policiais militares, os agentes 
penitenciários são autorizados a portar arma de fogo enquanto desempenham 
suas tarefas no interior dos centros de detenção provisória e das 


penitenciárias; 
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- Em vários estados foram constituídos grupos especiais de policiais civis, 
militares e agentes penitenciários para contenção de tentativas de fuga e 
rebeliões que atuam frequentemente à revelia das normas internacionais para 


o emprego da força física e das próprias disposições legais internas; 


- Apesar da adoção, em 2002, de um Plano Nacional de Saúde no Sistema 
Penitenciário envolvendo os ministérios da Justiça e da Saúde, os serviços 
nos locais de privação de liberdade são precários na maior parte dos estados. 
Os profissionais de saúde também não costumam prestar informações sobre 


as ocorrências de tortura; 


- Pessoas portadoras de transtornos mentais são mantidas em presídios 


comuns sem cuidados especiais e submetidas a condições degradantes. 


6. Princípios norteadores para o controle e prevenção da tortura e 
promoção da integridade no Sistema de Justiça Criminal 


Os dados identificados pelos estudos realizados no Brasil, 
principalmente aqueles produzidos pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos 
e, em especial, pelo documento do relator Nigel Rodley, apontam que a tortura é 
um crime de oportunidade. Isso significa que as oportunidades desempenham 
papel relevante para que a tortura ocorra. 


Assim, as recomendações do Relator Especial, bem como as ações 
propostas pelo grupo de trabalho, serão destinadas a dificultar a prática da 
tortura, aumentar o risco de punição, reduzir a recompensa pela prática da tortura, 


e remover as desculpas para tal pratica. 


As medidas aqui propostas pretendem fortalecer a vítima, evitar ou 
mitigar fricções em confrontos e relacionamentos, capacitar vigilância eficaz 


(pessoal e ambiental) e tornar o ofensor menos propenso ao crime. 


Nesse contexto, é necessário mudar de estratégia, adotar uma 
abordagem diferenciada diante do problema e desenvolver ações voltadas para 
promoção da integridade das instituições do Sistema de Justiça Criminal por meio 
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de mudanças organizacionais e gerenciais, procedimentos, práticas, atitudes, 
normas e valores profissionais que permitam o desenvolvimento e a consolidação 
de uma cultura de integridade no interior das instituições. A intenção é reforçar a 
inclinação dos agentes públicos de resistir às oportunidades para o abuso de 
poder e da força e para a tolerância dos abusos associados aos seus cargos e 
funções. 


É necessário também desenvolver ações integradas, articulando 
iniciativas desenvolvidas nas polícias, ministérios públicos, defensorias públicas, 
judiciários, carceragens, casas de detenção, penitenciárias, unidades de 
internação de adolescentes e sociedade civil. Esta integração deve acontecer nas 
esferas federal, estaduais e municipais. No mesmo sentido, são desejáveis as 
articulações internas entres as ações de cada um dos poderes para não tornar as 
iniciativas isoladas e desvinculadas de uma política mais abrangente. As ações na 
esfera do Poder Executivo devem contar com articulação e envolvimento dos 


diferentes ministérios e secretarias na mobilização de recursos e iniciativas. 


O esforço geral deve contar com o envolvimento dos profissionais do 
Sistema de Justiça Criminal e das organizações da sociedade civil que atuam na 
área. Esses profissionais e organizações podem e devem ser chamados para 
participar da formulação, execução e implantação de uma agenda de iniciativas 
para promover a integridade no Sistema de Justiça Criminal, bem como dos 
processos de monitoramento e avaliação da sua implementação e dos seus 


resultados. 


Aspecto fundamental desse esforço conjunto de entidades é a adoção 
de procedimentos que possam dar o máximo de transparência para as ações 
desenvolvidas e para as respostas das instituições do Sistema de Justiça 
Criminal. Outro ponto importante é a ampla e contínua proteção e assistência às 


vítimas e testemunhas de casos de tortura. 


Decisiva também será a formulação de uma agenda e o 
desenvolvimento de iniciativas efetivas e sustentáveis para a mobilização e 
cooperação de entidades nacionais e internacionais na captação dos recursos 


necessários para implementar as ações propostas de modo duradouro e eficaz. 
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7. Ações 
a) Preventivas 


«s Declaração contra a tortura pelos altos escalões, deixando claro que na 
estrutura política da instituição não há espaço para essa prática. Compromisso 
de adoção de medidas eficazes para sua repressão. Articulação com os 
governos estaduais e federal para a subscrição de um documento de repúdio 
a tortura e de engajamento em sua erradicação. Dar amplo destaque na mídia. 
Ficar atento a eventos que possam propiciar falas de autoridades da 
segurança pública e incentivá-los a fazê-lo, sobretudo quando surge uma 


notícia da prática de tortura na imprensa; 


« NVincular o financiamento federal de estabelecimentos policiais e penais à 
existência de estrutura e programas para garantir o respeito aos direitos das 


pessoas detidas; 


z Realizar um seminário internacional com o tema: “Construindo uma Política 
Nacional de Enfretamento à Tortura”, nos dias 01 e 02 de dezembro de 2005 
no Superior Tribunal de Justiça — STJ com os seguintes objetivos: lançar o 
Manual de Combate à Tortura para Magistrados e Membros do Ministério 
Público, de autoria do professor Conor Foley; assinar o Memorando de 
Entendimento do Projeto de Combate à Tortura entre Secretaria de Direitos 
Humanos e Embaixada do Reino Unido no Brasil; lançar o Protocolo Brasileiro 
Perícia Forense no Crime de Tortura; iniciar a Semana Nacional de Direitos 
Humanos e apresentar esta minuta do PLANO DE AÇÕES INTEGRADAS 
PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA TORTURA NO BRASIL: 


as Criar e distribuir uma biblioteca básica de documentos, estudos, pesquisas e 
manuais nacionais e internacionais referentes à integridade das instituições do 
Sistema de Justiça Criminal com atenção especial para a prevenção e controle 
da tortura; 
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«s Desenvolver estudos, pesquisas e manuais sobre a integridade das 


instituições no Sistema de Justiça Criminal com atenção especial para a 


prevenção e controle da tortura; 


Desenvolver um módulo sobre direitos humanos e tortura para ser aplicado 
em escolas de formação de policiais e de agentes penitenciários. Contratar 
especialistas para criar material didático sobre o tema. Fazer cursos de 
capacitação para os instrutores policiais e penitenciários. Analisar com as 
academias de polícia e penitenciárias qual o impacto do módulo sobre os 


alunos; 


Criar um banco de dados de boas práticas para a prevenção e controle da 
tortura. Divulgar amplamente a intenção a fim de coletar os dados e inseri-los 


na Internet; 


Criar um Disque Direitos Humanos, aproveitando os avanços alcançados pelo 
SOS Tortura e corrigindo suas falhas, analisando para isso a experiência do 
Disque Abuso e Exploração Sexual e de sistemas semelhantes de 
recebimento e encaminhamento de denúncias e reclamações sobre as 


instituições do Sistema de Justiça Criminal existentes em outros países; 


Sistematizar os dados e informações existentes e integrar os bancos de dados 
e informações sobre a estrutura e funcionamento das instituições do Sistema 


de Justiça Criminal; 


Ratificar o Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a 
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
adotado pela Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 2002. O 
documento foi assinado pelo Brasil, mas ainda não está ratificado. Esse 
instrumento internacional foi concebido como mecanismo preventivo à tortura 
a partir de visitas regulares aos locais de detenção por um Comitê 
Internacional e por um ou mais organismos internos investidos da mesma 


tarefa; 


Desenvolver campanha nacional permanente visando o controle e prevenção 


da tortura e a ratificação do Protocolo Facultativo por meio da mídia e junto às 
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instituições do Sistema de Justiça Criminal e organizações não- 
governamentais. Estimular a inserção de informações sobre ações referentes 


a esses assuntos em websites governamentais e não-governamentais; 


Oferecer condições e incentivos para que os órgãos responsáveis pela 
fiscalização dos locais de privação de liberdade cumpram o que determina a 
lei. Juízes e membros do Ministério Público têm como atribuição legal a 
realização de inspeções mensais. Para os demais órgãos (Conselho 
Penitenciário, Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
Conselho da Comunidade, Departamento Penitenciário Nacional para a 
Execução Penal e Conselhos Tutelares para as instituições de internação de 
adolescentes), não há periodicidade. De qualquer forma, trata-se de um 
recurso fundamental para promoção da integridade no Sistema de Justiça 
Criminal e para prevenção da tortura que as inspeções possam ser feitas com 
o menor intervalo de tempo possível, sem prévio aviso, tendo os visitantes 


assegurado o acesso direto aos presos e a confidencialidade nesses contatos; 


Criar para os membros de entidades responsáveis pelo acompanhamento da 
execução penal em penitenciárias um amplo programa de treinamento da 
aplicação de medidas sócio-educativas em unidades de internação de 
adolescentes e do tratamento de pessoas em outros locais de privação de 
liberdade, de acordo com as diretrizes do Protocolo Facultativo. O treinamento 
também deverá capacitar para a realização de inspeções com maior eficácia, 
de acordo com os padrões internacionais de proteção e promoção dos direitos 


humanos e de prevenção da tortura; 


Estimular e promover a capacitação de pessoal para criação de Conselhos da 


Comunidade, conforme prevê a Lei de Execução Penal; 


Efetivar a comissão e o grupo móvel de prevenção da tortura do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. Incluir a destinação de recursos 
materiais e humanos e a participação de especialistas da OAB, universidades 
e ONGs para as visitas aos locais de privação de liberdade, independente de 
haver denúncias de tortura nesses locais. Propor ações de melhoria de gestão 
organizacional e prevenção de abusos de poder e o uso excessivo da força 


nesses locais; 
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« Fazer, com frequência, visitas surpresa aos estabelecimentos de privação de 
liberdade; 


zs Ampliar, aperfeiçoar, capacitar e estimular a prática, em todos os níveis, da 
assistência jurídica gratuita às pessoas privadas de liberdade. Tais medidas 
garantem os direitos dos indivíduos no acompanhamento do inquérito e do 


processo e previnem a tortura; 


b) Para responsabilização dos agressores 


es Criação de corregedorias específicas do Sistema Policial e do Sistema 


Penitenciário; 


as Criação de ouvidorias independentes em ambos os sistemas para receber 
denúncias de tortura e acompanhar as investigações. É possível coletar as leis 
existentes sobre o tema — por exemplo, a que cria a Ouvidoria da Polícia de 
São Paulo — e elaborar um projeto de lei a ser reproduzido nos estados ou 
votado no Congresso Nacional. Articular com os governos estaduais e com o 


federal para envio do projeto ao legislativo; 


zs Criação de grupos especializados de promotores para o combate à tortura, 
conscientizando-os para a subsunção do fato ao tipo penal de tortura ao fazer 
a denúncia. Inserir o tema em reunião do Colégio Nacional de Procuradores- 
Gerais. Sistematizar as experiências nacionais e formular propostas a serem 
implantadas pelo Ministério Público Federal nos estados e no Distrito Federal. 


« Articular com os Ministérios Públicos a necessidade de inverter o ônus da 
prova na alegação de tortura. Nos casos em que as denúncias de tortura ou 
outras formas de maus tratos forem levantadas por um réu durante o 
julgamento, o ônus da prova deveria ser transferido para a promotoria para 
que esta prove, além de um nível de dúvida razoável, que a confissão não foi 


obtida por meios ilícitos, inclusive tortura ou maus tratos; 


zs Adoção de medidas que tornem mais rápidas as apurações das denúncias de 


tortura e maus tratos e que levem à demissão do pessoal envolvido; 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


direitos da 
criança e do 
adolescente, 
em particular 
cumprindo 
prazos na 
entrega de 
planos de 
ação e 
relatórios. 


212. Dar 
cumprimento 
à obrigação 
de submeter 
relatórios 
periódicos 
sobre a 
implementaçã 
o de 
convenções e 
tratados de 
direitos 
humanos, dos 
quais o Brasil 
seja parte. 


214. 
Promover (o) 
intercâmbio 
internacional 
de 
experiências 
em matéria de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


215. 
Promover o 
intercâmbio 


a implementação 
de convenções e 
tratados de 
direitos 
humanos, dos 
quais o Brasil é 
parte, assim 
como promover 
cursos de 
capacitação para 
os servidores 
públicos 
encarregados da 
elaboração 
desses 

relatórios. 


501. Promover o 
intercâmbio 
internacional de 
experiências em 
matéria de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


502. Estimular a 
cooperação 
internacional na 


TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: O Brasil tem promovido intercâmbio internacional de experiências em matéria de proteção e 
promoção dos direitos humanos com o Timor Leste, Haiti, China, Argentina, Uruguai, Paraguai, Irlanda, Reino Unido, 
Canadá, dentre outros. Nas diversas áreas de atuação do poder público tais intercâmbios vem sendo processados. 


PERSPECTIVAS: Consolidar o intercâmbio bilateral com países do globo, principalmente com aqueles do hemisfério 
americano. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 40. 
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zs Capacitar os profissionais da saúde que atuam no sistema prisional para o 
registro e encaminhamento legal dos casos de tortura e de maus tratos a que 
forem submetidos os presos. Lançamento, em 02 de dezembro de 2005, do 
Protocolo Brasileiro de Perícias, contendo, inclusive, as principais 
recomendações do Protocolo de Istambul “Código Internacional de Conduta” 


para médicos legistas; 


z Articular com o Conselho Federal de Medicina a conscientização dos médicos 
para que comuniquem a prática de crime de tortura às autoridades 
competentes, salientando sobre contravenção penal tipificada no art. 66, Il, do 
Decreto-Lei: 3688/41; 


zs De acordo com as ecomendações do relator da ONU contra a Tortura, é 
desejável que as investigações sobre os policiais ou outros agentes públicos 
envolvidos em casos de tortura não sejam realizadas pelos membros da 


mesma corporação e sim pelo Ministério Público; 


as Criar e integrar bancos de dados referentes à recepção e encaminhamento de 
denúncias de tortura para autoridades do Sistema de Justiça Criminal, a 


exemplo do cadastro nacional de armas. 


c) Para acolhimento, assistência, proteção e reparação as vítimas 


z Ampliar a capacidade técnico-científica dos Institutos Médico-Legais (IML) ou 
de Criminalística e dotá-los de autonomia orçamentária, administrativa e 


operacional em relação às polícias; 


zs Ampliar a colaboração de órgãos pertencentes às universidades públicas para 
a realização de exames de corpo de delito; 


z Tornar mais ágil a realização do exame de corpo de delito na entrada e saída 
do preso, disponibilizando um profissional da medicina em regime de plantão; 


z Ampliar e aperfeiçoar os serviços de acolhimento, assistência e proteção a 
vítimas, testemunhas e familiares de vítimas e testemunhas de violência 


institucional; 
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z Adotar medidas visando à reparação dos danos causados às vítimas de abuso 
de poder e uso excessivo da força por agentes públicos. 


8. Monitoramento e avaliação das ações 


« Articular para obtenção de espaços nos fóruns de Secretários de Segurança, 
de Comandantes-Gerais da PM, de Procuradores-Gerais de Justiça, de 
presidentes de Tribunais de Justiça, de presidentes de seccionais da OAB 
etc., para que a SEDH possa veicular neles o assunto, inclusive com sugestão 
de criar, no âmbito dessas instituições, conselhos ou grupos de trabalho para 


questões da tortura; 


a Criar na esfera federal um grupo com representação paritária do governo, das 
instituições do Sistema de Justiça Criminal, da sociedade civil e das 
universidades para monitorar e avaliar as ações de promoção da integridade e 
de prevenção e controle da tortura no Sistema de Justiça Criminal. Esse grupo 
deverá coordenar grupos semelhantes a serem constituídos na esfera 


estadual, para o monitoramento e avaliação das ações locais; 


es Os conselhos estaduais e municipais de direitos humanos, bem como as 
comissões de igual natureza no âmbito do legislativo são parceiros em 
potencial para o acompanhamento dessas ações e para colaboração no 


processo de monitoramento e avaliação de seus resultados; 


= Para uma avaliação periódica das ações propostas, o grupo responsável pelo 
seu monitoramento e avaliação deverá constituir grupos de avaliação ad hoc 
integrados por representantes do grupo na esfera federal e também dos 


grupos estaduais, e produzir relatórios periódicos, no mínimo anuais; 


= Deverá ser feita também uma avaliação independente com a periodicidade 
anual. O grupo responsável pelo monitoramento e avaliação das ações 
propostas deverá constituir um grupo ad hoc integrado por especialistas 


independentes para a avaliação das ações em todos os níveis. 
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9. Recomendações 


«s Reduzir a superlotação nas carceragens, casas de detenção, penitenciárias e 
unidades de internação de adolescentes por meio de geração de vagas — 
particularmente por meio da redução da permanência na condição de prisão 
temporária, provisória ou preventiva, bem como da maior aplicação de penas 
e medidas sócio-educativas alternativas ou, se necessário, mediante 


clemência exercida pelo executivo; 


«s Estimular o aumento do número de agentes penitenciários por preso para 
minimizar a atual situação na qual os agentes são em pequeno número e o 
quotidiano da prisão é controlado quase que integralmente pelos presos — o 
que significa a possibilidade de dominação dos grupos mais fortes sobre a 
massa; 


e Criar, nos estados em que não existem, Escolas de Administração 
Penitenciária e Escolas de Polícia que desenvolvam processos de seleção, 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal de acordo com os princípios da 
administração pública orientada para a prestação de um serviço de qualidade 
e com respeito aos direitos do cidadão. Essas escolas devem, 
necessariamente, contar com a cooperação e apoio de universidades, OAB, 
Ministério Público, Judiciário e ONGs para evitar que a seleção, os 
treinamentos e o aperfeiçoamento se tornem processos viciados e 


impregnados da cultura institucional tradicional; 


zs Desenvolver, em conjunto com parceiros da área de segurança pública, 
procedimentos regulamentares para o tratamento de presos e apuração de 
denúncias de tortura. Uma das maneiras mais eficazes de prevenir a violência 
policial e carcerária é o estabelecimento de rotinas administrativas a serem 


seguidas pelos funcionários; 


= Modificar o conceito de “delegacia” e dotá-las de uma nova estrutura capaz de 
prestar serviço ao público. As Delegacias Legais implementadas em caráter 
pioneiro no estado do Rio de Janeiro são um modelo a ser seguido; 
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«s Estimular os órgãos policiais a adotarem medidas para que a tomada de 
declaração ou confissão de um preso seja feita somente com a presença de 
um defensor. Trata-se de conscientizar da força vinculante dos tratados 
internacionais que já existem e buscar a teleologia da nova redação dada pela 
Lei nº. 10.792/03 ao art. 185 do Código de Processo Penal, que se aplica 
também no interrogatório na fase do inquérito por imposição do art. 6º, V, do 
mesmo diploma legal; 


a Evitar que as pessoas legitimamente presas em flagrante delito sejam 
mantidas em delegacias de policia além das 24 horas necessárias para 
obtenção de um mandado judicial de prisão provisória, evitando também que 
qualquer prisão seja cumprida em delegacia, mesmo que seja ela uma prisão 
provisória. Cessar a prisão de qualquer suspeito sem ordem judicial ou 


flagrante delito; 


= Estimular que os agentes públicos informem às pessoas presas acerca de 
seus direitos, principalmente o de se consultar com um profissional habilitado 
para acompanhá-lo e assisti-lo juridicamente. Da mesma forma, informar à 
família do preso sobre sua situação. Estimular para que se disponibilize em 
lugar visível nos locais de privação de liberdade, inclusive em delegacias, um 
texto da Lei de Execução Penal e demais instrumentos legais que veiculem 


direitos dos presos; 


zs Adotar registro de custódia separado para cada pessoa presa, indicando a 
hora e as razões da prisão, a identidade dos policiais que efetuaram a prisão, 


assim como a hora e as razões de quaisquer transferências subsequentes; 


« Estimular a gravação em vídeo dos interrogatórios com a devida identificação 


dos presentes; 


z Promover estudos e debates sobre o impacto social de leis que ampliam a 
permanência de pessoas sob privação da liberdade (custos para o Estado, 
efeitos sobre as famílias dos criminosos, desenvolvimento de carreiras 


criminais, etc.) e propor a revisão desses dispositivos legais; 


29 


e Criar um ambiente de discussão para fortalecer o Sistema Único de 
Segurança Pública; 


z Estabelecer um programa de conscientização no âmbito do Judiciário a fim de 
garantir que essa profissão — que se encontra no coração do Estado de Direito 
e da garantia dos Direitos Humanos — torne-se tão sensível à necessidade de 
proteger os direitos dos suspeitos e de presos condenados quanto o é a 
necessidade de reprimir a criminalidade. Tratando-se de crimes ordinários, 
nos casos em que houver acusações alternativas, o Judiciário também deveria 
ser relutante em proceder a acusações que impeçam a concessão de fiança, 
excluir a possibilidade de sentenças alternativas, exigir custódia sob regime 


fechado, bem como em limitar a progressão de sentenças; 


z Articular para a adoção de uma legislação que acabe com a jurisdição militar 


no caso de crimes praticados contra civis; 


zs Promover debates acerca dos limites para federalização dos crimes contra 
direitos humanos. As autoridades federais do Ministério Público necessitarão 
de um aumento substancial dos recursos a elas alocados para poderem 


cumprir efetivamente a nova responsabilidade; 


a Discutir a aceitação pelo Governo do direito de petição individual ao Comitê 
contra a Tortura, mediante a declaração prevista nos termos do Artigo 22 da 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes; 


as Estimular o Governo a convidar o Relator Especial sobre Execuções 


Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias da ONU a visitar o país; 


z Adotar medidas que transfiram da esfera policial para a forense ou para outra 


esfera não-policial as carreiras de médico legista e perito criminal; 


« Estimular junto aos serviços privados de segurança a realização de cursos e 
treinamento que disseminem informações sobre a proteção e promoção dos 
direitos do cidadão e a prevenção do abuso de poder e o uso excessivo da 
força. 
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10. Implementação e execução 


Para a implementação e execução do plano, a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos articulará com os órgãos que compõem a estrutura do Sistema 
de Justiça Criminal e com a sociedade civil organizada visando seu 
desenvolvimento como uma política permanente e eficiente no controle e 
prevenção da tortura no Brasil. 


A implementação e a execução do plano serão efetivadas 
simultaneamente à sua elaboração. Inicialmente, serão adotados projetos pilotos 
em alguns estados da federação que poderão ser replicados em outras unidades 
depois de medido o seu impacto e aprimorado o seu formato, elegendo-se ações 
prioritárias iniciais. 


Embora a discussão esteja a cargo de um grupo interinstitucional e de 
colaboradores da sociedade Gvil, a Coordenação-Geral para implementação e 
execução ficará sob a responsabilidade da Comissão Permanente de Combate à 
Tortura e à Violência Institucional da Secretaria de Direitos Humanos. Caberá ao 
seu coordenador-geral definir as atribuições de cada membro e dos grupos 
avançados. A estrutura mínima da coordenação contará com dois assessores e 
pessoal de apoio administrativo, além do coordenador-geral. 


Todo o trabalho desenvolvido será sintetizado numa publicação para 
preparar a ampliação dos projetos pilotos ou mesmo para uma eventual transição 


de gestão da SEDH, tendo em vista a continuidade e ampliação das ações. 
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Promoção da Igualdade Racial constitui-se hoje como um dos 

pilares de atuação do governo federal. Uma das prioridades 

neste campo de intervenção é a relação com as comunidades 
remanescentes de quilombos. Por isso, apresentamos o Programa Bra- 
sil Quilombola. 


A luta pela igualdade racial faz parte da vida de muitos e de 
muitas brasileiras, em diferentes espaços e momentos da vida. Ao nos 
conscientizarmos da realidade vivida por este povo, promovemos de- 
bates, aceitamos desafios, propomos políticas e lutamos contra a de- 
sigualdade pautada em uma história de exclusão de mais de 400 
anos. O significado de quilombo é reafirmação da luta pela sobrevi- 
vência, construindo uma realidade que garanta a igualdade, o convi- 
vio com a coletividade, a ancestralidade e uma história de quase qui- 
nhentos anos de exclusão. 


Assim, cada vez que chego a um quilombo, ou recebo a visita de 
diferentes grupos de representantes e lideranças quilombolas, 
aprofundo-me sempre mais nessa realidade. 


No ano passado, numa reunião em um quilombo, no munici- 
pio de Itapecuru-mirim, no estado do Maranhão, encontrei uma se- 
nhora, que me disse não saber falar, porque não sabia ler nem escre- 
ver, mas que estava muito feliz por estar “(...) na frente de uma Minis- 
tra igual a mim, igual ao meu povo, à minha mãe, à minha avó (...)”. 
Essa senhora me disse muitas coisas e me pediu para dar um recado: 
“Ministra, fala para o Presidente da República, que aqui não tem luz, 
não tem água, nem casa decente pra gente morar; fala pra ele que a 
vida aqui é muito difícil, que nós queremos ser dono das nossas ter- 
ras; fala que os nossos filhos não têm onde estudar; que eu quero que 
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meus filhos jovens continuem aqui, porque aqui eles têm segurança; 
se eles forem para a cidade grande, eles vão perder o que aprende- 
ram de bom aqui. A senhora vai falar para ele, não vai?” 


Ouvi tudo isso muito atentamente e lhe respondi primeiro, que 
ela não precisava ter vergonha de não ler e escrever, pois isso não era 
sua culpa. Depois, lhe disse que ali, no Quilombo, ela era professora 
e tinha me ensinado o que é viver em um quilombo, o que é um 
quilombo. E, a essa senhora, eu tinha que agradecer por ter me aber- 
to os olhos para uma vida que eu mal conhecia. A essa história, mui- 
tas outras se seguiram, seja falando da falta de comida, seja contando 
seu dia-a-dia, cantando nas suas rezas e ladainhas, cantigas de roda 
ou nas simples conversas sentadas nos seus quintais. 


Quanto mais conheço essa realidade, mais acredito que temos 
muito a fazer. O governo federal, numa ação coordenada pela Seppir, 
elaborou o Programa Brasil Quilombola. Este Programa, apresenta 
ações que visam alterar, de forma positiva, as condições de vida e de 
organização das comunidades remanescentes de quilombo, promo- 
vendo o acesso ao conjunto de bens e serviços sociais necessários ao 
seu desenvolvimento, considerando sempre a realidade sociocultural 
destas comunidades. 


Em âmbito nacional, a partir de uma ação conjunta com outros 
organismos do governo federal, em especial o Ministério do Desen- 
volvimento Agrário/Incra (Instituto Nacional de Colonização e Refor- 
ma Agrária), o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e o Ministério da Cultura/Fundação Cultural Palmares (entre 
outros ministérios vinculados ao Decreto n 4.887, de 20 de novembro 
de 2004), a Seppir tem realizado visitas técnicas junto às comunida- 
des remanescentes de quilombos, para levantar suas necessidades 
prioritárias, identificar as ações e/ou projetos que cada organismo de 
governo, em parceria, poderá efetivamente implementar e estabelecer 
interlocução com a população e lideranças quilombolas, enquanto 
protagonistas do processo de desenvolvimento. 


Este documento traduz os caminhos já percorridos e busca dar 
garantias, como também qualidade de vida para as Comunidades 
Remanescentes de Quilombos. Da mesma forma que ouvi parte des- 
sa história das vozes de mulheres e homens quilombolas, desejo que 
todos os brasileiros e brasileiras reconheçam quem são, onde estão e 
como vivem essas comunidades. 


Ministra Matilde Ribeiro 


Secretária Especial de Política de 
Promoção da Igualdade Racial 
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o imaginário nacional, quilombo é algo do passado que teria 

desaparecido do país junto ao sistema escravocrata, em maio 

de 1888. As denominadas comunidades remanescentes de 
quilombos ainda causam grande surpresa na população brasileira, 
quando surgem notícias nos meios de comunicação sobre a sua exis- 
tência em, praticamente, todos os estados da federação e, que estas 
vêm, gradualmente, conquistando o reconhecimento e a posse for- 
mal de suas terras. 


Esta falsa idéia decorreu do fato das comunidades terem perma- 
necido isoladas durante parte do século passado. Foi uma estratégia 
intencional que garantiu a sua sobrevivência como um grupo organi- 
zado com tradições e relações territoriais próprias e, por conseguinte, 
com direito a ser respeitado nas suas especificidades, as quais foram 
significativas para a construção e atualização de sua identidade étni- 
ca, cultural, reprodução física e social. 


Desde então, o pleito pela garantia do acesso a terra, relacionan- 
do-o ao fator da identidade étnica como condição essencial, tornou-se 
uma constante, como forma de compensar a injustiça histórica cometi- 
da contra a população negra, aliado à preservação do patrimônio cul- 
tural brasileiro em seus bens de natureza material e imaterial. 





Alterar as condições de vida nas comunidades remanescentes de 
quilombos por meio da regularização da posse da terra, estimular o 
seu desenvolvimento e apoiar as associações representativas destas 
comunidades são objetivos estratégicos que visam o desenvolvimen- 
to sustentável destas comunidades, com a garantia de que os respecti- 
vos direitos sejam elaborados, como também implementados. 


Para tanto, o governo federal cria em 12 de março de 2004, na 
comunidade remanescente de Kalunga, situada nos municípios de 
Cavalcanti, Teresina de Goiás e Monte Alegre, no estado de Goiás, o 
PROGRAMA BRASIL QUILOMBOLA, como uma política de Es- 
tado para as áreas remanescentes de quilombos, abrangendo um con- 
junto de ações inseridas nos diversos órgãos governamentais, com suas 
respectivas previsões de recursos constantes da lei orçamentária anual do 
Plano Plurianual 2004-2007, bem como as responsabilidades de cada 
Órgão e prazos de execução. 


Por outro lado, estabelece uma metodologia que possibilita o 
desenvolvimento sustentável quilombola em consonância com as 
especificidades históricas e contemporâneas, garantido os direitos à 
titulação e a permanência na terra, à documentação básica, alimen- 
tação, saúde, esporte, lazer, moradia adequada, trabalho, serviços de 
infra-estrutura e previdência social, entre outras políticas públicas des- 
tinadas à população brasileira. 


Nesta trajetória, rastreiam-se as imagens de uma equação pauta- 
da no desafio e na ousadia destinados à promoção da igualdade 
racial, a partir de programas e medidas de cunho político e adminis- 
trativo, visando, coletivamente, a inclusão social, na certeza de que 
está se construindo o novo e produzindo, assim, coesão em torno de 
uma agenda nacional que estabeleça acordos para promover a cida- 
dania numa longa e contínua caminhada. 
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ca do pela descolonização da Africa e pelo debate sobre a 

identidade nacional, vários historiadores revelaram as experi- 
ências de organização quilombola sob nova perspectiva. Elas foram 
observadas não só como recurso útil para a sobrevivência física e 
cultural daquelas pessoas, mas, acima de tudo, como instrumento de 
preservação da dignidade de homens e mulheres descendentes dos 
africanos traficados para o Brasil, que lutaram para reconquistar o 
direito à liberdade, inerente à sua condição humana, mas também 
conviver de acordo com a sua cultura tradicional. 


N a segunda metade do século passado, em um momento mar 


Estes novos estudos e pesquisas comprovaram que além dos 
quilombos remanescentes do período da escravidão, outros quilombos 
formaram-se após a abolição formal da escravatura, em 1888, pois, con- 
tinuaram a ser, para muitos, a única possibilidade de viver em liberdade. 
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Constituir um quilombo, então, tornou-se um imperativo de so- 
bre vivência, visto que a Lei Aurea os deixou abandonados à própria 
sorte. Desprovidos de qualquer patrimônio, vivendo na mais absolu- 
ta miséria, os negros recusaram-se a conviver num mesmo espaço 
com aqueles que os considerava inferiores e não os respeitava na sua 
humanidade. Além disso, ainda tiveram que enfrentar as resistências 
e os preconceitos de uma sociedade o qual desprezava sua cultura e a 
sua visão de mundo. 


Várias destas comunidades permanecem agregadas até os dias 
de hoje, algumas, inclusive, guardando resquícios arqueológicos. O 
seu reconhecimento não se materializa mais pelo isolamento geográ- 
fico - apesar das grandes dificuldades de acesso para alcançar o nú- 
cleo residencial de algumas delas - nem pela homogeneidade física 
ou biológica dos seus habitantes. E mais plausível afirmar que a liga- 
ção com o passado reside na manutenção de práticas de resistência e 
reprodução do seu modo de vida num determinado local onde pre- 
valece a coletivização dos bens materiais e imateriais. 


Deste modo, comunidades remanescentes de quilombo são gru- 
pos sociais cuja identidade étnica os distingue do restante da socie- 
dade. E importante explicitar que, quando se fala em identidade étni- 
ca, trata-se de um processo de auto-identificação bastante dinâmico 
e não se reduz a elementos materiais ou traços biológicos distintivos, 
como cor da pele, por exemplo. 
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A identidade étnica de um 
grupo é a base para sua forma de 
organização, de sua relação com 
os demais grupos e de sua ação 
política. A maneira pela qual os 
grupos sociais definem a própria 
identidade é resultado de uma 
confluência de fatores, escolhidos 
por eles mesmos: de uma 
ancestralidade comum, formas de 
organização política e social, a ele- 
mentos lingúísticos e religiosos. 


A característica singular que 
aproxima a dimensão do quilombo 
no período colonial às mais recen- 
tes formas organizativas dos 
quilombos contemporâneos está 
presente nas práticas econômicas 
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desenvolvidas, cujos modelos pro- 
dutivos agrícolas estabelecem uma 
necessária integração à micro-eco- 
nomia local com vistas à consoli- 
dação de um uso comum da terra. 


Neste caso, a etnicidade 
deve ser levada em consideração, 
além da questão fundiária, ou 
seja, a terra é crucial para a con- 
tinuidade do grupo enquanto 
condição de fixação, mas não 
como condição exclusiva para a 
existência do grupo. E o territó- 
rio não estaria restrito ao espaço 
geográfico, mas abarca muito 
mais: objetos, atitudes, relaciona- 
mentos, enfim, tudo o que 
afetivamente lhe disser respeito. 





Território e identidade estão intimamente relacionados enquan- 
to um estilo de vida, uma forma de ver, fazer e sentir o mundo. Um 
espaço social próprio, específico, com formas singulares de transmis- 
são de bens materiais e imateriais para a comunidade. Bens esses 
que se transformarão no legado de uma memória coletiva, um 
patrimônio simbólico do grupo. 


As especificidades e diferenciais socioculturais devem ser ressal- 
tados, valorizados e priorizados quando da montagem de um mode- 
lo de desenvolvimento sustentável para as comunidades quilombolas, 
conjuntamente com a integração de cinco outras dimensões: 
sustentabilidade ambiental, social, cultural, econômica e política. 


Destas dimensões, na fala recorrente dos quilombolas, algumas 
ameaças rondam as comunidades onde residem. São elas: a titulação, 
para garantir o domínio e a posse da terra assegurando, simultanea- 
mente, alternativas viáveis para sua sobrevivência com dignidade, re- 
cuperando e renovando sua cultura; a legislação ambiental que não 
reconhece os direitos das populações tradicionais, e, muitas vezes, fa- 
vorece tensões e conflitos nas áreas, que inviabilizam sua permanência 
na terra e a educação, onde as escolas em funcionamento nas comuni- 
dades não tem a manutenção garantida nem valorizam a cultura local. 


A recente visibilidade da questão quilombola exige uma profun- 
da revisão nos modelos de gestão utilizados para a implementação 
da política pública. Os quilombos se constituem em um sistema onde 
as dimensões sociopolíticas, econômicas e culturais são significativas 
para a construção e atualização de sua identidade. Dessa forma, bus- 
cam a equidade de maneira peculiar trazendo à tona a discussão do 
desenvolvimento imbricado na questão da identidade. 


Nesta perspectiva, para as comunidades remanescentes de 
quilombos, a questão fundiária incorpora outra dimensão, pois o ter- 
ritório - espaço geográfico-cultural de uso coletivo - diferentemente 
da terra que é uma necessidade econômica e social, é uma necessida- 
de cultural e política, vinculado ao seu direito de autodeterminação. 
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arco histórico contemporâneo de extrema relevância, o pro 

cesso Constituinte de 1988 propiciou uma ampla mobilização 

da sociedade civil brasileira. No cerne desta mobilização es- 
tavam entidades do movimento negro urbano, buscando incluir den- 
tre os princípios constitucionais a luta quilombola pelo direito à terra 
e ampliando o debate no campo das políticas públicas acerca da 
realidade da população negra. 


No início dos anos 90, surgiram mudanças significativas, reflexos 
das pressões internas protagonizadas por estas organizações e externas 
provocadas pelos compromissos assumidos pelo Estado brasileiro por 
meio de tratados e convenções internacionais. Por conseguinte, urge 
um novo discurso no interior das instituições públicas e privadas, que 
se materializou no avanço da luta pela promoção da igualdade racial. 
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Como resultado desse processo de mobilização, em novembro 
de 1995, houve a realização do | Encontro Nacional de Comunida- 
des Negras Rurais Quilombolas, realizado em Brasília, nos dias 17, 18 
e 19, tendo como tema: Terra, Produção e Cidadania para 
Quilombolas. Ao final do encontro, uma representação foi escolhida 
para encaminhar à Presidência da República um documento conten- 
do as principais reivindicações aprovadas. Este encontro antecedeu a 
Marcha Zumbi dos Palmares, pela vida e cidadania a mais expressiva 
manifestação política do Movimento Negro Brasileiro, que, no dia 20 
de novembro de 1995, reuniu cerca de trinta mil pessoas, na Praça 
dos Três Poderes, em memória ao Tricentenário de Zumbi dos 
Palmares, circunscrevendo, formalmente, as contribuições e reivindi- 
cações do Movimento Negro para a agenda política nacional. 


É neste bojo que a questão quilombola entra no cenário nacio- 
nal. O reconhecimento legal de direitos específicos, no que diz respei- 
to a título de reconhecimento de domínio para as comunidades 
quilombolas, ensejou uma nova demanda, gerando proposições 
legislativas em âmbitos federal e estadual, promovendo a edição de 
portarias e normas de procedimentos administrativos consoante à 
formulação de uma política de promoção social para este segmento. 


Ante as demandas para regularização fundiária, o Incra publi- 
cou a Portaria nº 307 de 22 de novembro de 1995, a qual determina- 
va que se efetuasse a titulação das terras quilombolas sem especificar 
de maneira detalhada o procedimento a ser adotado. 


Diante da ausência dos procedimentos para titulação, no perio- 
do de 1996 a 1999, foi constituído um Grupo de Trabalho para coor- 
denar as ações do Incra referentes aos remanescentes 
de quilombos, possibilitando diálogo com os de- 
mais órgãos governamentais envolvidos, A. 
como Fundação Cultural Palmares, os rr 
Institutos de Terras Estaduais e o Ministé- rs E 


” 
rio Público para debater e propor proce- “mm 
dimentos eficazes. 





Programa Brasil Quilombola 


Seppir 


Apesar do esforço realizado por esse Grupo de Trabalho do Ins- 
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra, não houve 
uma normatização efetiva dos procedimentos administrativos. As 
poucas iniciativas foram interrompidas pelo Incra em 1999 quando 
da decisão do governo federal de transferir a competência de titulação 
das terras de quilombo para o Ministério da Cultura, por meio da 
Fundação Cultural Palmares. 


Em 13 de Julho de 2000, a Fundação Cultural Palmares publi- 
cou a portaria interna de nº 40 (DOU de 14 de julho de 2000), visan- 
do estabelecer procedimentos administrativos para a identificação e 
reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombos para 
a delimitação, demarcação e titulação das áreas por eles ocupadas. A 
principal dificuldade deste período foi localizada na desintrusão das 
áreas, sem a devida dotação orçamentária, para o pagamento de 
indenizações de benfeitorias de boa-fé. 


Apesar da existência desta norma que reconhece a propriedade 
definitiva e atribui ao Estado o dever de emitir os títulos respectivos, 
passados 16 anos, verifica-se que apenas 71 comunidades de um 
total de 743 comunidades registradas oficialmente, passaram por pro- 
cessos de titulação. 


Desde o ano de 2003, o governo federal vem procurando 
readequar os princípios da política que orienta a sua ação para as 
comunidades remanescentes de quilombo, dando-lhe maior objetivi- 
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TEMÁTICAS 


missões de paz. 
(Fonte: http://www.un.org/Depts/dpko/dpko/ITS.shtml) 


Além disso, o Centro de Operações do Exército, sediado no Rio de Janeiro, promove capacitação em direitos humanos 
para os integrantes das forças armadas que participam de operações de paz, principalmente àqueles que cumprem 
missão no Haiti. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos, ou Penas Cruéis, 
Desumanas ou Degradantes, adotado pela Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 2002. A Secretaria Especial 
de Direitos Humanos articulou junto ao Congresso Nacional para a aprovação desse Protocolo. A aprovação se deu em 
novembro de 2006 e o Protocolo foi ratificado pelo Brasil em 11 de janeiro de 2007. 


PERSPECTIVAS: Implementar o Protocolo Facultativo por meio da criação do mecanismo de prevenção nacional previsto 
em seu texto. 





dade na busca de superação dos entraves jurídicos, orçamentários e 
operacionais, que impediam a plena realização dos seus objetivos. 


Em 2004, é criado o Programa Brasil Quilombola, cuja finalida- 
de precípua é coordenar as ações governamentais para as comunida- 
des remanescentes de quilombo por meio de articulações transver- 
sais, setoriais e interinstitucionais, com ênfase na participação da so- 
ciedade civil. O Programa é coordenado por meio Seppir, junto à da 
Subsecretaria de Políticas para Comunidades Tradicionais e conta 
com 21 órgãos da administração pública federal. 


Apesar de ser uma política do governo federal, o Programa man- 
tém uma interlocução permanente com os entes federativos e as re- 
presentações dos órgãos federais nos estados, a exemplo do Incra, 
Ibama, Delegacias Regionais do Trabalho, Funasa, entre outros, no 
intuito de descentralizar e agilizar as respostas do governo para as 
comunidades remanescentes de quilombo. Os governos municipais 
têm, neste contexto, uma função singular por responsabilizar-se, em 
última instância, pela execução da política em cada localidade. 


O conjunto de ações inseridas no Programa é oriundo dos ór- 
gãos governamentais que integram o Comitê Gestor e são compati- 
veis com os respectivos recursos, constantes na lei orçamentária do 
Plano Plurianual 2004-2007, onde se prevê também as responsabili- 
dades de cada órgão e prazos de execução. A definição das ações 
mais apropriadas para cada órgão é consolidada levando em consi- 
deração as demandas presentes nas comunidades. 
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As considerações em torno da territorialidade das co- 
munidades tradicionais, o seu reconhecimento pela ordem 
jurídico-institucional vigente e sua inserção nos planos pú- 
blicos de ordenação e fomento do desenvolvimento regio- 
nal, além da forma peculiar como esses grupos retiveram a 
sua base identitária, permitiram aos gestores públicos esta- 
belecer quatro eixos para o delineamento das ações junto 
às comunidades remanescentes de quilombo, quais sejam: 


* Regularização Fundiária - implica na resolução dos 
problemas relativos a emissão do título de posse das terras 
pelas comunidades remanescentes de quilombo e é a base 
para a implantação de alternativas de desenvolvimento, 
além de garantir a reprodução física, social e cultural de 
cada comunidade. 


* Infra-Estrutura e Serviços - implica na consolidação 
de mecanismos efetivos para destinação de obras de infra- 
estrutura e construção de equipamentos sociais destinados 
a atender as demandas advindas das comunidades rema- 
nescentes de quilombos. 


* Desenvolvimento Econômico e Social - implica na 
consolidação de um modelo de desenvolvimento sustentá- 
vel, baseado nas características territoriais e na identidade 
coletiva, visando a sustentabilidade ambiental, social, cultu- 
ral, econômica e política das comunidades remanescentes 
de quilombos. 


* Controle e Participação Social - implica no estímulo à 
participação ativa dos representantes quilombolas nos fóruns 
locais e nacionais de políticas públicas, promovendo o seu 
acesso ao conjunto das políticas definidas pelo governo e 
seu envolvimento no monitoramento daquelas que são 
implementadas em cada município brasileiro. 


Nos itens seguintes, estarão detalhadas as formas como o 
programa se estruturará para alcançar um impacto positivo 
na qualidade de vida da população quilombola. 





A Constituição brasileira de 
1988, no art 68 do Ato das Dispo- 
sições Constitucionais Transitórias, 
consagra aos remanescentes das co- 
munidades de quilombos o direito 
à propriedade de suas terras, sendo 





1. O Marco Legal 


considerado mais um importante 
instrumento jurídico para funda- 
mentar a construção de uma políti- 
ca fundiária baseada no princípio 
de respeito aos direitos temitoriais dos 
grupos étnicos e minoritários. 


Diz textualmente o art. 68 do ADCT: “Aos remanescen- 
tes das comunidades dos quilombos que estejam ocu- 
pando suas terras é reconhecida a propriedade definiti- 
va, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos”. 


Tal artigo estabelece um di- 
reito e também um dever: o di- 
reito das comunidades quilom- 
bolas terem reconhecidas a pro- 
priedade das terras por elas ocu- 
padas e o dever do poder públi- 
co atuar ativamente em favor 
desse reconhecimento. 


As comunidades quilombolas 
tiveram também garantido o direito 
à manutenção de sua cultura pró- 
pria por meio dos art. 215 e 216 
da Constituição. O primeiro dispo- 
sitivo determina que o Estado pro- 
teja as manifestações culturais afro- 
brasileiras. ) á o art. 216 considera 
patrimônio cultural brasileiro, a ser 
promovido e protegido pelo Po- 
der Público, os bens de natureza 
material e imaterial (os quais inclu- 
em-se as formas de expressão, bem 
como os modos de criar, fazer e 
viver) dos diferentes grupos forma- 
dores da sociedade brasileira, en- 
tre os quais estão, sem dúvida, as 
comunidades negras. A interpre- 
tação conjunta e harmônica des- 


tes dispositivos constitucionais cria 
uma nova realidade jurídica: as 
terras quilombolas devem ser con- 
sideradas como “Território Cultu- 
ral Afro-Brasileiro” (art. 6º Portaria 
nº 6, de 1º de março de 2004 da 
Fundação Cultural Palmares) um 
bem cultural nacional a ser prote- 
gido pela sociedade brasileira. 


O governo federal assumiu as 
responsabilidades do Estado brasi- 
leiro com o cumprimento dos pre- 
ceitos constitucionais. Desta forma, 
em 21 de março, por meio da Me- 
dida Provisória nº 111 (convertida 
na Lei nº 10.678, de 23 de maio 
de 2003), foi criada a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (Seppir), com 
a tarefa institucional de coordenar 
e articular a formulação, coordena- 
ção e avaliação das políticas pú- 
blicas afirmativas de promoção da 
igualdade racial e de combate à 
discriminação racial ou étnica. 
Para concretizar estas políticas afir- 
mativas foi instituído um grupo de 
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trabalho interministerial, que per- 
mitiu traçar as políticas dirigidas às 
comunidades remanescentes de 
quilombos, indicando as ações ne- 
cessárias para a garantia dos direi- 
tos sociais e de regularização 
fundiária das comunidades. 


Considera-se, neste Progra- 
ma, o Decreto nº 4.887, de 20 de 
novembro de 2003, que regula- 
menta o procedimento para iden- 
tificação, reconhecimento, delimi- 
tação, demarcação e titulação das 
terras ocupadas por remanescen- 
tes das comunidades dos quilom- 
bos de que trata o art. 68 do Ato 
das Disposições Constitucionais 
Transitórias. O Decreto, conside- 
rando o disposto na Convenção 
169 da Organização Internacional 
do Trabalho, reconheceu como 
elemento fundamental para a 
identificação das comunidades a 
autodefinição, realidade esta, con- 
sagrada no art. 72, da Instrução 
Normativa nº 16 do Incra, de 24 
de março de 2004, que diz: “Ca- 
racterização dos remanescentes das 
comunidades quilombos será ates- 
tada mediante autodefinição da co- 
munidade”. Seu parágrafo 1º de- 
termina que: “Autodefinição será 
demonstrada por meio de simples 
declaração escrita da comunida- 
de interessada ou beneficiária, 
com dados de ancestralidade ne- 
gra, trajetória histórica, resistên- 
cia à opressão, culto e costumes”. 


Ou seja, o estabelecimento de di- 
retrizes, definindo as comunida- 
des beneficiárias e os critérios de 
territorialidade para demarcação 
de suas posses. 


O processo de reconhecimen- 
to de domínio e a consequente ex- 
pedição de título, não esgotam as 
obrigações do Poder Público. Por 
isso o Decreto Nº 4.887/03, além 
de definir as competências dos ór- 
gaos envolvidosna implementação 
destas políticas criou o Comitê 
Gestor, coordenado pela Secreta- 
ria Especial de Políticas de Promo- 
ção da Igualdade Racial (Seppir), 
para elaborar um plano de desen- 
volvimento sustentável para as co- 
munidades. O etnodesenvolvi- 
mento passa ser uma missão dos 
diferentes ministérios visando “a 
garantia da reprodução física, so- 
cial, econômica e cultural” das co- 
munidades conforme determina o 
art. 2º, parágrafo 2º do mesmo di- 
ploma legal. 


A implementação destas po- 
líticas afirmativas deverá necessa- 
riamente ser elaborada e executa- 
da em conjunto com as comuni- 
dades quilombolas representadas 
por suas associações legalmente 
constituídas. Para viabilizar esta 
política sugere-se a criação de as- 
sociações nos moldes do texto 
constante no Anexo IV. 
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O Programa Brasil Quilom- 
bola segue a orientação dos prin- 
cípios que norteiam a Política Na- 
cional de Promoção da Igualda- 





2. Modelo de Gestão 


de Racial, Decreto Nº 4.886 de 20 
de novembro de 2003 na formu- 
lação, execução e monitoramento 
das ações planejadas, a saber. 


* Transversalidade - implica no envolvimento de vários órgãos 
responsáveis pela execução e gestão das ações voltadas para com- 
bate às desigualdades raciais e de gênero, mas também a preser- 
vação da diversidade cultural. 


* Gestão Descentralizada - implica na articulação com os en- 
tes federativos, conforme o enunciado do artigo 23, inciso X, da 
Constituição Federal: “E da competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, combater os fatores 
de marginalização e promover a integração social dos setores 
desfavorecidos, com ênfase no fortalecimento da esfera pública.” 


* Gestão Democrática - implica em estabelecer interlocução 
com as Associações representativas das comunidades quilombolas 
e demais parceiros não governamentais, considerando-os agentes 


ativos na formulação e monitoramento da política. 


Este formato consubstancia o 
diferencial entre o modelo atual e 
o anterior na implementação da 
política para quilombos. 


A Seppir, no papel de coor- 
denadora do Projeto Brasil Qui- 
lombola, tem por tarefa monitorar 
seu desenvolvimento junto aos 
vários órgãos que integram o Pro- 
grama facilitando assim, o acesso 
da população quilombola aos 
seus direitos de cidadania. 


As ações indicadas por cada 
órgão têm os recursos previstos na 
lei orçamentária anual do PPA 
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2004-2007, assim como suas res- 
ponsabilidades e prazos de execu- 
ção. Periodicamente, o Programa 
promove reuniões para debater pri- 
oridades e analisar o andamento 
do seu plano de trabalho. 


Outro aspecto importante a 
ser considerado é a formação de 
comitês estaduais envolvendo o 
governo do estado, as prefeituras 
dos municípios onde existem co- 
munidades quilombolas e as re- 
presentações dos órgãos federais 
nos estados. Como exemplos têm- 
se as Superintendências Regio- 
nais do Incra, Funasa, Delegacias 
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Regionais do Trabalho, Ibama e re- 
presentação local dos quilombolas, 
no intuito de descentralizar a políti- 
ca e agilizar o atendimento das de- 
mandas oriundas da comunidade. 


Cabe destacar o papel de dois 
fatores nesse contexto que traba- 
lham na última esfera de execução 
da política: o prefeito no campo 
da administração pública e os 
quilombolas como principais 
beneficiários. Nas localidades em 
que o gestor municipal for com- 
prometido com os propósitos do 
Brasil Quilombola e os quilom- 
bolas demonstrarem um razoável 
grau de organização, certamente a 


obtenção dos resultados esperados 
se dará de forma mais consistente. 


Para concluir, chama a aten- 
ção 0 fato do Programa Brasil 
Quilombola ser prioridade não só 
para a Seppir, mas para o gover- 
no como um todo. Isso significa 
um monitoramento sistemático 
dos seus resultados pela Casa Ci- 
vil da Presidência da República, 
inserindo o programa em um sis- 
tema de planejamento e avalia- 
ção, O qual traduzirá para a soci- 
edade ao fim desta gestão, a me- 
dida exata das alterações ocorri- 
das nas comunidades a partir da 
sua implantação. 
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3. Diretrizes do Programa 


Quando a valorização da di- 
versidade é tratada junto à pro- 
moção da equidade, é possível 
pensar em avanços, do que se 
precisa e pode ser realizado a par- 
tir do que ainda não se tem e do 
que precisamos ter. E necessário 
superar uma visão conformista 
que nos fala que a diversidade 
existe, mas que omite a maneira 
como a diversidade está hierarqui- 
camente distribuída na socieda- 
de, ou mesmo ausente em mui- 
tos lugares, caracterizando a exclu- 
são de amplos setores sociais. 


Apesar de todos reconhece- 
rem a diversidade, há a negação 
da forma como ela está distribuí- 
da, há a banalização das desigual- 
dades intoleráveis e o não reco- 
nhecimento de sua ausência sus- 
tentados em uma maneira de ver, 
sentir e agir que têm como base, 


23 





o racismo, a intolerância, o pre- 
conceito e as discriminações ne- 
gativas, marcando significativa- 
mente as relações pessoais e, so- 
ciais. Não é diferente com relação 
aos quilombolas. A riqueza da di- 
versidade é, assim, negada e, por 
isso, precisa ser valorizada para 
que possa estar efetivamente pre- 
sente nas estruturas de poder, de 
decisão, em uma distribuição em 
igualdade de oportunidades. 


Abaixo estão relacionadas as 
diretrizes centrais, que vão balizar 
as ações do governo no que tan- 
geo Programa Brasil Quilombola, 
explicitando as prioridades, as 
quais capacitarão o governo no 
enfrentamento deiniquidades resul- 
tantes da maneira de lidar com as 
diferenças. Diretrizes que permeiam 
um ponto de partida, para que haja 
a Valorização da diversidade. 
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* Racionalizar o uso de recursos naturais, enfatizando métodos 
de produção agroecológicos no âmbito de sua subsistência e ge- 
ração de renda, construindo políticas e ações necessárias por meio 
de uma rede de apoio gerencial, tecnológico e mercadológico a 
essas estruturas produtivas, como também visando o 
aprofundamento da competitividade das mesmas e não apenas 
como estruturas alternativas de ocupação e trabalho. 


* Incorporar a dimensão de gênero nas diversas iniciativas volta- 
das para o desenvolvimento sustentável e ampliação dos direitos 
de cidadania existentes nestas comunidades, promovendo políti- 
cas concretas que efetivem a igualdade e equidade de gênero. 


* Incentivar os governos estaduais e municipais na promoção do 
acesso de quilombolas às políticas públicas, alterando as condi- 
ções de vida dessas comunidades remanescentes por meio da 
regularização da posse da terra e estimulando o desenvolvimento 
sustentável em seus territórios. 


* Fortalecer a implementação das ações governamentais junto às 
comunidades remanescentes de quilombos, como um modelo 
de gestão da política que preserve a igualdade de oportunidade 
e tratamento. 


* Estimular o protagonismo dos quilombolas em todo processo 
de decisão, fortalecendo sua identidade cultural e política. 


* Garantir direitos sociais e acesso à rede de proteção social, em 
articulação com os outros órgãos governamentais, formulando 
projetos específicos de fortalecimento nos grupos discriminados, 
com especial atenção às mulheres e à juventude negras, garantin- 
do o acesso e a permanência desses públicos nas mais diversas 
áreas (educação, saúde, mercado de trabalho, geração de renda, 
direitos humanos, previdência social etc). 





Na prática, as diretrizes apon- | vista legal ou formal, mas do con- 
tam para a necessidade de se cri- | teúdo da existência social, políti- 
ar iniciativas, sempre levando em | cas públicas de equidade são fun- 
conta as especificidades das regi- | damentais para se promover a 
des. Porisso, na sociedade em que | verdadeira liberdade, pluralidade 
vivemos, não apenas do ponto de | e participação. 
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de proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos 
pelos países 
com os quais 
o Brasil possui 
relações 
diplomáticas. 


promoção dos 
direitos humanos 
pelos países com 
os quais o Brasil 
mantém relações 
diplomáticas. 


507. Realizar 
levantamento e 
estudo da 
situação dos 
presos brasileiros 
no exterior. 


508. Ratificar o 
Protocolo 

Facultativo à 
Convenção sobre 
a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 
contra a Mulher. 


509. Promover a 
capacitação dos 
agentes públicos 
para atuação nos 
foros 
internacionais de 
direitos 
humanos. 


510. Apoiar o 
processo de 
elaboração do 
Protocolo 
Facultativo ao 
Pacto 
Internacional dos 
Direitos 
Econômicos, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 


Discriminação contra a Mulher foi ratificado pelo Brasil em 28 de junho de 2002. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial de Direitos Humanos e o Ministério das Relações Exteriores participam da 
oficina anual de capacitação de agentes do Estado promovida pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, em São 
José da Costa Rica. 


PERSPECTIVAS: Promover oficinas internas de capacitação dos agentes públicos que atuam nos foros internacionais de 


direitos humanos. 
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4. Estratégias de Ação 


Algumas medidas estratégicas serão efetuadas para agilizar a 


execução das ações planejadas pelo Programa. São as seguintes: 


* Apoio institucional sistemático ao trabalho desenvolvido pelo 
MDA/Incra para regularização das terras quilombolas, seja no 
escritório nacional ou nos regionais deste instituto; 


* Incrementar os processos de formação do gestor público em 
todas as áreas afins à política de governo para as comunidades 
remanescentes de quilombo; 


* Consolidar os existentes e ampliar os canais de interlocução do 
governo com as representações quilombolas, visando a sua par- 
ticipação no controle social da política e seu fortalecimento en- 
quanto ator político envolvido diretamente com este processo; 


* Superar a atual carência de informações, dados e conhecimentos 
sobre a realidade das comunidades remanescentes de quilombo; 


* Aprimorar a coordenação da ação governamental no sentido 
de melhor investir os recursos escassos e potencializar a execução 
de cada órgão; 


* Buscar direcionar as políticas universais para todas as comuni- 
dades quilombolas do país. 


Na medida em que se reco- 
nhece que tais ações têm um ca- 
ráter sistêmico, o alcance de uma 
Política Nacional deve interferir 
no sentido das ações do Estado. 


O desafio a ser enfrentado é 
desmistificar a neutralidade do Es- 
tado como propositor e articula- 
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dor de uma ação política, possi- 
bilitando o rompimento da visão 
corrente e assumindo o pressupos- 
to de que as comunidades rema- 
nescentes de quilombos fazem 
parte de uma construção históri- 
ca, política e um componente es- 
trutural das relações sociais e eco- 
nômicas do país. 
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5. Áreas de Atuação 


Tem como objetivo estabele- 
cer uma metodologia que permi- 
ta o desenvolvimento sustentável 
quilombola, de acordo com as 
especificidades históricas e con- 
temporâneas das comunidades 
remanescentes de quilombos, ga- 
rantindo os direitos à titulação e 


a permanência na terra, à docu- 
mentação básica, à alimentação, 
educação, saúde, esporte e lazer, 
à moradia adequada, trabalho 
descente, serviços de infra-estru- 
tura (saneamento básico, trans- 
porte, água, luz, telecomunica- 
ções) e previdência social. 


5.1 - Ações gerais que reportam - se aos três 
organismos destacados no Decreto Nº 4.887 


Ao MDA, por meio do Incra, caberá a identificação, reconheci- 
mento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pe- 
los remanescentes das comunidades de quilombos. 
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A Fundação Cultural Pal- 
mares assistirá e acompanhará o 
MDA eo Incra nas ações de regu- 
larização fundiária, para garantir 
a preservação da identidade cul- 
tural dos quilombos, bem como 
subsidiar os trabalhos técnicos, 
quando houver contestação ao 
procedimento de identificação e 
reconhecimento. 


E, responsável pela execução 
da Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial, a Seppir 
acompanhará e coordenará políti- 
cas de diferentes ministérios e ou- 
tros órgãos do governo brasileiro. 
Os princípios que norteiam a con- 
dução das políticas da secretaria 
visam colocar a questão da igual- 
dade racial como premissa a ser 
considerada na elaboração de to- 
das as políticas de governo, nas es- 
feras municipal, estadual e federal. 





a) Estudos e pesquisas 

São ações que consolidam dados e produzem informações e 
conhecimentos necessários à formulação e à avaliação de po- 
líticas de promoção da igualdade racial. Essa diversidade fun- 
damentará a análise e a formulação de dados estatísticos e 
científicos, bem como na avaliação e sistematização de infor- 
mações sobre as condições de vida da população negra. 


b) Assistência ) urídica 


Conceder assistência às comunidades negras no que tange di- 
reitos territoriais, com a respectiva remanescência exigida, a 
qual remonta ancestralidade. 


c) Ouvidoria 

Estabelecimento de uma central nacional permanente de rece- 
bimento e registro de alegações de violações de direitos com 
orientação e encaminhamento dos casos. 





5.2 - Terra 


Promover a regularização fundiária para assentamento e 
preservação das comunidades e de sua cultura. 


a) Regularização Fundiária 


Identificação, delimitação e demarcação de terras ocupadas 
pelas comunidades de quilombos. 


b) Mediação de conflitos 


Promoção de ações positivas, fazendo um levantamento das leis, de- 
cretos, portarias, processos e, sobretudo, dosfatos envolvendo o tema. 
c) Intervenção em Terras Públicas/Devolutas 

Identificar quais procedimentos jurídicos cabíveis para, sem vio- 
lar os direitos dos particulares que se afigurem legítimos, atribuir 
a propriedade definitiva das terras demarcadas. 


5.3 - Promoção da Igualdade Racial 


Tem como objetivo central a redução das desigualdades raciais 
no Brasil, com ênfase na população negra, buscando garantir a 
transversalidade e a ampliação de políticas de governo. 
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a) Participação e Controle Social 
Busca da aplicação dos direitos sociais e de cidadania, como 
também fortalecimento da participação quilombola. 


* Mobilização e organização: promoção de eventos e ações cole- 
tivas que envolvam os interesses da comunidade local visando o 
desenvolvimento da política de quilombo; 


* Articulação: realização de encontros, visitas e ações conjuntas 
com os Conselhos Municipais e Estaduais da Comunidade Ne- 
gra, com o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Raci- 
al - CNPIR, por seus respectivos representantes e outras iniciati- 
vas que visem os mesmos objetivos. 


* Capacitação: implementação de cursos que visam capacitar 
gestores e demais atores da comunidade. 


b) Desenvolvimento Sustentável 

* Promoção da melhoria na qualidade de vida, recuperando a 
estabilidade econômica, ampliando as reformas estruturais e pro- 
porcionando um desenvolvimento sustentável com igualdade 
para todos. 

* Realização de projetos sustentáveis em dez comunidades, co- 
brindo todas as regiões do país, considerando quilombos que 
obtenham capacidade de produção e sedimentação de experi- 
ências de geração de renda, que potencializem as ações para 
outros, conformando uma articulação regional. 

* Promover o desenvolvimento das comunidades com base na 
utilização de tecnologia alternativa para fertilização da terra, na 
seleção e plantio de oleoginosas e em sua utilização como maté- 
ria-prima na produção de biodiesel e co-produtos, bem como 
na geração de energia elétrica a partir do biodiesel produzido. 


c) Inclusão Social 


* Realização de políticas sociais de maneira articulada e simultã- 
nea, garantindo cidadania e desenvolvimento da capacidade de 
estruturação das comunidades. 


d) Ação Cultural 


* Projeto Quilombo Axé 

Promover o intercâmbio cultural entre os artistas e as popula- 
ções negras urbanas e rurais, resgatando valores, visualizando a 
situação vivenciada pela população quilombola brasileira, de 
forma a propiciar a alteração positiva nesta realidade. 


* Preservação e Valorização 
Garantir a continuidade das comunidade negras rurais e/ou rema- 
nescentes de quilombos enquanto parcelas diferenciadas da popu- 
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lação brasileira, conservando o acesso à terra, que fundamenta as 
práticas culturais e manejo do meio ambiente e, deste modo, procu- 
rando atender às disposições do preceito consitucional. 


e) Planejamento, Avaliação e Monitoramento das Políticas 


* Elaboração de um plano de monitoramento local voltado às 
áreas priorizadas, buscando propor e acompanhar as atividades e 
programas para a consolidação de uma política pública nessas 
comunidades. 

* Criação de Comitês G estores Estaduais visando a participação de 
Governos Estaduais, Municipais, Movimento Negro e Associações 
Quilombolas e a sedimentação local das políticas; 

* Coordenação das ações de governo, visando o desenvolvimento 
nas comunidades, para transversalizar a necessidade de inserção 
das mesmas nos programas e projetos, com previsão de acordos e 
parcerias, com foco nas políticas setoriais para a sustentabilidade. 


e Monitoramento Casa Civil. 


* Realização de Audiências Semestrais com as entidades represen- 
tativas das comunidades remanescentes de quilombos. 


5.4 - Segurança alimentar 


Garantir a todos, condições de acesso a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, de modo permanente e sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, com base em práticas ali- 
mentares saudáveis. 


a) Acesso à alimentação 

Formular e implementar ações para superação da pobreza e da 
miséria em atendimento às demandas emergenciais e estruturais 
do Programa Fome Zero. 


b) Melhoria das condições socioeconômicas 
Enfoque em assistência social, ações afirmativas, educação e ge- 
ração de emprego e renda. 


5.5 - Desenvolvimento e assistência social 


Aumentar a intersetorialidade das ações governamentais volta- 
das para a inclusão social, o combate à fome, erradicação da pobreza 
e desigualdades sociais. 


a) Bolsa Família 
Criada para combater a miséria e a exclusão social, promoven- 
do a emancipação das famílias quilombolas. 
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b) Outros benefícios sociais 


e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI 

Retirar crianças e adolescentes do trabalho que coloca em risco 
sua saúde e segurança, possibilitando o acesso, a permanência e 
o seu bom desempenho na escola; fomentar e incentivar a ampli- 
ação do universo de conhecimento, por meio de atividades cultu- 
rais, esportivas, artísticas e de lazer, no período complementar ao 
da escola, ou seja, jornada ampliada; apoio e orientações às famí- 
lias por meio da oferta de ações socioeducativas, bem como pro- 
mover e implementar programas e projetos de geração de traba- 
lho e renda para as famílias. 


* Agente ) ovem 

)] ovens carentes entre 15 e 17 anos, que vivem em situação de 
risco, ganhando uma nova oportunidade e recebendo bolsas de 
ensino e capacitação para atuar na comunidade. 


* Proteção Social aos Idosos 

Proporcionar melhorias reais na situação do idoso, reduzindo a 
idade mínima exigida de 67 para 65 anos, para o recebimento do 
Benefício Assistencial de Prestação Continuado no valor de um 
salário mínimo mensal, o qual será estendido a mais de um idoso 
por família. 


* Atenção à Pessoa com Necessidades Especiais 

Tem como eixo central o núcleo familiar, abrangendo ações de 
diagnóstico, de prevenção da deficiência, de atendimento especi- 
alizado em instituições ou no domicílio e de proteção, promoção 
e inclusão social. 


5.6 - Saúde 


Devido às condições precárias de vida e a constante violência 


física e psicológica a que está submetida a maioria da população 
negra, é necessário o desenvolvimento de programas específicos que 
garantam seu bem-estar físico, psicológico e social, além da indispen- 
sável qualidade do sistema de saúde. 


a) Saúde da Família 
Priorizar as ações de prevenção, promoção e recuperação da saú- 
de da população das comunidades, de forma integral e contínua. 
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5.7 - Infra-Estrutura 


Desenvolver infra-estrutura, habitação e saneamento básico para 
elevação da qualidade de vida das comunidades. 


a) Luz para Todos 
Eletrificação rural em todas as comunidades remanescentes 
de quilombo. 


b) Saneamento 
Construção de sanitários, tratamento de esgoto e implantação 
de rede de abastecimento de água potável. 


c) Moradia 

Início do processo de Implantação do Projeto Piloto Kalunga, 
com 400 casas construídas pelo Ministério das Cidades e 800 
melhorias habitacionais pela AGEAP e 1.200 unidades sanitári- 
as pela Funasa. Elaboração do Convênio para implantação de 
2.000 casas por ano e 2.000 kits saniários por ano em comuni- 
dades quilombolas. 


d) Comunicação (Telefonia/Rádio) 
Instalação de rádios para melhoria da comunicação nas comu- 
nidades, bem como implantação de telefonia fixa e móvel. 


e) Áreas de Fronteira 
Promover melhorias de infra-estrutura e equipamentos sociais 
nas comunidades localizadas nas regiões fronteiriças do país. 


f) Estradas/Pontes 
Viabilizar o acesso das famílias e o transporte de mercadorias em 
áreas de comunidades de quilombos. 


5.8 - Geração de Renda 


Inserir a população no mercado de trabalho, aumentando a pro- 
dução e a produtividade, como também, ampliando os trabalhos 
executados por cooperativas e outros sistemas associativistas. 


a) Consórcio da J uventude 

Pretende qualificar jovens entre 16 e 24 anos, com treinamento de 
400 horas, inserindo-os no mercado de trabalho. Para isso, será feito 
um trabalho com o empresariado, para que participem do processo 
de inserção desses jovens. Essa ação pretende alcançar jovens excluí- 
dos socialmente, com destaque para afro-descendentes. 


b) Desenvolvimento Agrário 
Melhorias nas práticas agrícolas, capacitação de trabalhadores e 
implementação agroindustrial. 
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c) Artesanato Quilombola 

Fomentar o artesanato de forma integrada, valorizando a iden- 
tidade cultural das comunidades e promovendo a melhoria da 
qualidade de vida, além de ampliar a geração de renda e postos 
de trabalho. 


d) Aquicultura/Piscicultura 

Capacitar a comunidade local, que vive dessas atividades, para 
o desenvolvimento sustentável e o aumento da produtividade 
para geração de renda. 


5.9 - Gênero e Desenvolvimento 


Geração e aumento de renda por meio de capacitação profissional, 
viabilizada com a implantação de agroindústria familiar, afirmando a 
inclusão a partir do incentivo à autonomia econômica das mulheres. 


a) Capacitação 

Capacitação da mulher no exercício fundamental de papel de 
“dona da agroindústria”, não no sentido de propriedade, mas 
na construção de sua identidade, incluindo-as no processo pro- 
dutivo e fortalecendo suas relações interpessoais. 


b) Apoio a Projetos 

Projetos informativos que motivam a comunidade sobre o con- 
ceito de agroindústria familiar e capacitação profissional de 
seus membros. 











5,10 - Direitos Humanos 


Combater o preconceito e a discriminação, além da afirmação de 
políticas de inclusão e proteção de setores com história de exclusão. 


a) Balcão de Direitos 

Viabilizar o acesso da população à documentação civil básica, 
com a emissão de documentos (certidões de nascimento, cartei- 
ras de identidade, carteiras de identidade para idosos, carteiras 
de trabalho, títulos de eleitor, alistamento militar e CPF), atingin- 
do não só a população urbana, mas também assentamentos ru- 
rais, populações indígenas e comunidades quilombolas. 


b) Registro Civil 

Acesso à documentação civil básica, contribuindo para a pro- 
moção da cidadania e defesa dos direitos humanos, benefician- 
do a população de baixa renda, residentes em áreas periféricas e 
em localidades do interior, onde o difícil acesso prejudica o rece- 
bimento de serviços básicos. 


c) Crianças e Adolescentes 

Desenvolvimento de um conjunto de ações centradas na educa- 
ção, saúde, arte, esporte, cultura, assistência social e iniciação 
profissional, fortalecendo e ampliando a rede de assistência so- 
cial, voltada para o atendimento e a defesa de crianças e adoles- 
centes que precisam da atenção do Estado. 


5.11 - Educação 


Definição de prioridade da qualidade e da democratização do 
ensino, estendendo-se da Educação Infantil até a Educação Superi- 
or, criando mecanismos para a oferta da educação de jovens e adul- 
tos, com ênfase ao combate ao analfabetismo. 


a) Brasil Alfabetizado 

Iniciar o processo de alfabetização da população negra acima de 
15 anos de idade e incentivar a continuidade de estudos até a 
conclusão do ensino fundamental, para que a mesma conquiste 
a condição de exercer sua plena cidadania. 


5.12 - Meio Ambiente 


Promover programas e projetos de preservação e conservação, 
como também na capacitação de seus usuários, para preservação de 
parques e áreas de preservação ambiental. 


33 


Programa Brasil Quilombola 


Seppir 


a) Gestão Ambiental em Quilombos 

Recuperação de áreas degradadas, tendo como enfoque a pe- 
quena e média propriedade rural; ampliação da área de florestas 
naturais sob regime de manejo florestal sustentável, combinada 
com à proteção das áreas de alto valor para conservação. 


b) Educação Ambiental 

Envolvimento e participação da comunidade na proteção e con- 
servação ambiental, levando-se em conta que a natureza, a di- 
versidade biológica, além de patrimônio nacional, representa 
uma importante vantagem no projeto de desenvolvimento sus- 
tentável em quilombos. 


c) Ecoturismo 

Promover a capacitação e assistência técnica na política de im- 
plantação de pólos ecoturísticos, desbravando o ecossistema e 
oferecendo, com seus rios, lagos e formações rochosas submersas, 
a beleza de suas comunidades. 


5.13 - Esportes 


Garantir o acesso ao esporte recreativo e ao lazer, dando priori- 


dade à formação dos jovens como cidadãos. 


a) Infra-estrutura Esportiva 
Implantação e construção de centros de lazer e quadras esporti- 
vas dentro das comunidades. 


b) Segundo Tempo 

Possibilita o acesso à prática esportiva dos alunos matriculados 
no ensino fundamental e médio dos estabelecimentos públicos 
de educação do Brasil, principalmente em áreas consideradas 
de vulnerabilidade social. Aumenta a permanência na escola e 
oferece material, reforço alimentar e escolar. O programa atua na 
recuperação da auto-estima, estimula o contato social, incentiva 
a cooperação em equipe, diminui os índices de violência local, 
promove o bem-estar e a saúde e melhora a qualidade de vida 
dos jovens em núcleos de esporte em todo o país. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Sociais 
Culturais 
ONU. 


5li. Instaurar e SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto de Roma, do Tribunal Penal Internacional, foi ratificado pelo Brasil em abril de 2002. Foi 
apoiar criado um Grupo de Trabalho intersetorial, coordenado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, responsável pela 
funcionamento elaboração de um Anteprojeto de lei sobre a incorporação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional no ordenamento 
da comissão de jurídico brasileiro. O GT concluiu seus trabalhos em dezembro de 2006, apresentando-o à Casa Civil a fim de ser 
peritos encaminhado ao Congresso Nacional. 

encarregada de 

propor mudanças 

na legislação 

interna que 

permitam a 

ratificação, pelo 

Brasil, do 

Estatuto 

Tribunal Penal 

Internacional - E 

statuto de Roma. 


203. 
Implementar 
a Conferência 
Mundial dos 
Direitos 
Humanos - 
1998, em 
Viena, que 
define a 
violência 
contra as 
mulheres 
como 

violência 
contra 

direitos 
humanos. 


204. 
Implementar 
a Convenção 
Interamerican 





5.14 - Previdência Social 


Incluir as Comunidades Quilombolas no Programa de Educa- 
ção Previdenciária - PEP/MPS, que desenvolve ações de orientação 
e conscientização sobre os direitos e deveres do cidadão em relação à 
Previdência Social, bem como, verificar a possibilidade dentro dos 
critérios estabelecidos pelo INSS junto às Prefeituras dos Estados e/ou 
Municípios, da necessidade para instalação de Agências e/ou Posto 
da Previdência Social, nas cidades próximas às comunidades. Essa 
demanda pode ser atendida por meio das unidades móveis do INSS 
(Prevmóvel e Prevbarco), fazendo visitas periódicas às comunidades, 
para tratar de assuntos referentes à concessão de benefícios e de apo- 
sentadoria. O número do Prevfone é 0800 78 0191. 
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Il. Órgãos Envolvidos 


* Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial — Seppir 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco A 

9º andar - CEP: 70054-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 411-3610 - www.planalto.gov.br/seppir 


* Ministério da Cultura — MinC 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco B 
CEP: 70068-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 316-2000 * mm m.cultura.gov.br 


Fundação Cultural Palmares — FCP 

SBN — Ed. Central Brasília - 1º subsolo 

CEP: 70040-904 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 424-0100 - www.palmares.gov.br 


* Ministério do Trabalho e Emprego — MTE 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco F 
CEP: 70059-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 317-6000 - mw w.mte.gov.br 


* Ministério das Comunicações - MComunicações 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco R 
CEP: 70044-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 311-6079 / 6138 + mwm.me.gov.br 


* Ministério das Cidades — MCidades 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco A 
CEP: 70050-901 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 411-4612 - mww.cidades.gov.br 


* Ministério da Justiça — MJ 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco T 
CEP: 70064-900900 - Brasília-DF - Brasil 
Fone: (61) 429-3000 * mw w.mj.gov.br 


* Ministério do Esporte — ME 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco A 
CEP: 70054-906 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 217-1800 - www.esporte.gov.br 


* Ministério da Saúde — MS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco G 
CEP: 70058-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 315-2425 - wmww.saude.gov.br 


* Ministério da Previdência Social —- MPS 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco F 
CEP: 70059-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: 0800 78 0191 : mmww.mpas.gov.br 


* Ministério da Educação — MEC 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco L 
CEP: 70054-906 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 2104-8484 - mww.educacao.gov.br 


* Ministério da Defesa — MD 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco Q 
CEP: 70049-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 312-8520 / 224-2460 
www.defesa.gov.br 


* Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão - MPOG 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco K 
CEP: 70040-906 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 429-4343 * ww w.planejamento.gov.br 


* Ministério da Integração Nacional — MI 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco E 

CEP: 70067-901 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 414-5721 / 5683 - mww.integracao.gov.br 


* Ministério do Desenvolvimento Agrário — MDA 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco A 
8º andar - CEP: 70054-900 - Brasília-DF - Brasil 
Fone: (61) 411-7160 * wmmw.mda.gov.br 

Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária — Incra (Nacional - Brasília) 

SBN - Ed. Palácio do Desenvolvimento 

CEP: 70057-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 411-7474 - www. incra.gov.br 


* Ministério do Meio Ambiente — MMA 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco B 
CEP: 70068-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 317-1000 * mmw.mma.gov.br 


* Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome — MDS 

Endereço: Esplanada dos Ministérios : Bloco C 
CEP: 70046-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 313-1822/ 1553 
www.desenvolvimentosocial.gov.br 


* Ministério do Turismo — MTur 

Endereço: Esplanada dos Ministérios : Bloco U 
CEP: 70065-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 321-8074 / 8077 - www.turismo.gov.br 


* Ministério de Minas e Energia — MME 
Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco U 
CEP: 70065-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 319-5555 - www.mme.gov.br 


* Secretaria Especial de Aquicultura 

e Pesca —- SEAP 

Endereço: Esplanada dos Ministérios : Bloco D 
CEP: 70043-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 218-2855 / 2112/2000 

www .planalto.gov.br/seap 


* Secretaria Especial de Direitos Humanos — SEDH 
Endereço: Esplanada dos Ministérios : Bloco T 
CEP: 70064-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 429-3142 / 3454 
www.planalto.gov.br/sedh 


* Secretaria de Segurança Alimentar 
Endereço: SCS Qd. 02 Ed. Touffic - 4º andar 
CEP: 70317-900 - Brasília-DF - Brasil 

Fone: (61) 325-7767 / 7767 
www.desenvolvimentosocial.gov.br 


* Secretaria Especial de Políticas para 

as Mulheres — SEPM 

Endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco L 
2º andar - CEP: 70047-900 - Brasília-DF - Brasil 
Fone: (61) 214-9377 /9381 
www.presidencia.gov.br/spmulheres 


* Casa Civil da Presidência da República 
Endereço: Palácio do Planalto - 4º andar 
CEP: 70150-900 - Brasília-DF - Brasil 
Fone: (61) 411-1221 
www.planalto.gov.br/casacivil 





Superintendências Reginais do Incra 


Região Norte 


Acre 

Rua Santa Inês - 135 - Bairro Aviário 
CEP: 69907-330 - Rio Branco-AP - Brasil 
Fone: (68) 223-4380 / 6456 


Amapá 

Rua Adilson José Pinto Pereira, 1.409 - B.S. Lázaro 
CEP: 78900-0000 - Macapá-AP - Brasil 

Fone: (96) 251-7879/ 7987 /214-1600 


Amazonas 

Av. André Araújo, 901 - Aleixo 

CEP: 69060-001 - Manaus-AM - Brasil 
Fone: (92) 642-3441 / 2783 / 3388 / 3445 


Pará 

Rodovia Murucutun, s/n - Bairro Souza 

Estrada da Ceasa - CEP: 66610-120 - Belém-PA - Brasil 
Fone: (91) 276-9900 / 7471 / 6120 / 279-7073 


Rondônia 

Av. Lauro Sodré, 3050 - Parque dos Tanques 
Estrada do Aeroporto 

CEP: 78904-300 - Porto Velho-RO - Brasil 
Fone: (69) 229-1876 / 1691 / 1545/3583 


Roraima 

Av. Floriano Peixoto, 254 - Centro 

CEP: 69301-320 - Boa Vista-RR - Brasil 

Fone: (95) 623-9167 / 0686 / 9528 / 224-3285 


Tocantins 

AANE - 40 - QI 08 - Lote 01/A - Alameda 01 
CEP: 77006-336 - Palmas-TO - Brasil 
Fone: (63) 219-5201 / 5202 / 5204 / 5205 


Região Nordeste 


Alagoas 

Rua do Imperador, 105 - Centro 

CEP: 57020-770 - Maceió-AL - Brasil 
Fone: (82) 336-1114 / 326-2528 / 5288 


Bahia 

Av. Ulisses Guimarães, 640 - Centro Administrativo 
CEP: 41746-900 - Salvador-BA - Brasil 

Fone: (71) 206-6400 / 6402 / 6403 / 6404 


Ceará 

Av. José Barros : 4700 — Bairro Couto Fernandes 
CEP: 60440-260 - Fortaleza-CE - Brasil 

Fone: (85) 3299-1300 / 1302 / 1303 / 3482-2431 


Maranhão 

Av. Santos Dumont, 18 - Bairro Anil 

CEP: 65046-660 - São Luiz-MA - Brasil 

Fone: (98) 244-7957 / 245-1188/9394 /1117 


Paraíba 

Rua Desportista Aurélio Rocha, 592 
Bairro dos Estados - CEP: 58031-000 
João Pessoa-PB - Brasil 

Fone: (83) 244-1442 / 1624 


Pernambuco 

Av. Conselheiro Rosa e Silva, 950 - Bairro dos Aflitos 
CEP: 52050-020 - Recife-PE - Brasil 

Fone: (81) 3231-3053 / 3655-2599 / 3426-2612 
ramal 102 
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Piauí 

Av. Joaquim Ribeiro, 835 - Centro 

CEP: 64001-480 - Teresina-PI - Brasil 

Fone: (86) 223-5860 / 222-1553 / 1127 / 1565 


Rio Grande do Norte 

Rua Potengi, 612 - Petrópolis 

CEP: 59020-030 - Natal-RN - Brasil 
Fone: (84) 202-3100 


Sergipe 

Av. Coelho e Campos, 1.300 - Getúlio Vargas 
CEP: 49060-000 - Aracaju-SE - Brasil 

Fone: (79) 236-2865 / 2878 /1141/1171 


Região Centro-Oeste 


Goiás 

Av. João Leite, 1.520 - Setor Santa Genoveva 
CEP: 74672-020 - Goiânia-GO - Brasil 

Fone: (62) 232-1814/1810/1813/1818 


Mato Grosso 

Rua 08 - Quadra 15 - Centro Politec Administrativo 
CEP: 78050-970 - Cuiabá-MT - Brasil 

Fone: (65) 644-1482 /1122/1104 


Mato Grosso do Sul 

Av. Afonso Pena, 2.403 * Centro 

CEP: 79002-073 - Campo Grande-MS - Brasil 
Fone: (67) 325-9711 /9712/ 383-2008 / 382-5359 


Região Sudeste 


Espírito Santo 

Senador Robert Kennedy - 601 - São Torquato 
CEP: 29114-300 - Vila Velha-ES - Brasil 

Fone: (27) 3388-9100 / 9102 / 9103 / 3226-4037 


Minas Gerais 

Av. Afonso Pena - 3500 - Serra 

CEP: 30130-009 - Belo Horizonte-MG - Brasil 
Fone: (31) 3281-8671 / 8654 / 8659 / 8653 


Rio de Janeiro 

Rua Santo Amaro, 28 - Glória 

CEP: 22211-230 - Rio de Janeiro-RJ - Brasil 
Fone: (21) 2224-6363 / 1584 / 1563 / 2507-1091 


São Paulo 

Rua Dr. Brasílio Machado - 203 - 6º andar 

Santa Cecília +: CEP: 01230-906 - São Paulo-SP - Brasil 
Fone: (11) 3825-3817 / 3233 / 8560 / 3823-8562 


Região Sul 


Paraná 

Rua Dr. Faivre, 1.220 

CEP: 80060-140 - Curitiba-PR - Brasil 
Fone: (41) 360-6537 / 6536 / 6516 / 6500 


Rio Grande do Sul 

Av. José Loureiro da Silva, 515 - 1º/4º andares 
Centro - CEP: 90010-420 - Porto Alegre-RS - Brasil 
Fone: (51) 3224-3667 / 8857 / 3228-6666 / 
3227-3069 


Santa Catarina 

Rua Jerônimo Coelho - 185 - Ed. WK - Centro 
CEP: 88010-030 - Florianópolis-SC - Brasil 
Fone: (48) 224-2234 / 8689 
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Il. Decreto N.º 4.887, de 
20 de novembro de 2003 


Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por rema- 
nescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, 
da Constituição e de acordo com o disposto no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 


DECRETA: 


Art. 1º Os procedimentos administrativos para a identificação, o reconhecimento, a delimitação, a demarca- 
ção e a titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, 
de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão procedidos de acordo com o 
estabelecido neste Decreto. 


Art. 2º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos 
étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 


$ 1º Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das comunidades dos quilombos será 
atestada mediante autodefinição da própria comunidade. 


8 2º São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as utilizadas para a garantia de 
sua reprodução física, social, econômica e cultural. 


$ 3º Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração critérios de territorialidade 
indicados pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sendo facultado à comunidade interessada apresen- 
tar as peças técnicas para a instrução procedimental. 


Art. 32 Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - Incra, a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 


$ 1º O Incra deverá regulamentar os procedimentos administrativos para identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
dentro de sessenta dias da publicação deste Decreto. 

8 2º Para os fins deste Decreto, o Incra poderá estabelecer convênios, contratos, acordos e instrumentos 
similares com órgãos da administração pública federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, organizações não- 
governamentais e entidades privadas, observada a legislação pertinente. 


$ 32 0 procedimento administrativo será iniciado de cio pelo Incra ou por requerimento de qualquer interessado. 


8 4º A autodefinição de que trata 81º do art. 2º deste Decreto será inscrita no Cadastro Geral junto à 
Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão respectiva na forma do regulamento. 

Art. 4º Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da 
República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Incra nas ações de regularização 
fundiária, para garantir os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos 
termos de sua competência legalmente fixada. 

Art. 5º Compete ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, assistir e acompanhar 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Incra nas ações de regularização fundiária, para garantir a preservação 
da identidade cultural dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os trabalhos 
técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação e reconhecimento previsto neste Decreto. 

Art. 62 Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a participação em todas as fases 
do procedimento administrativo, diretamente ou por meio de representantes por eles indicados. 

Art. 720 Incra, após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e levantamento ocupacional 
e cartorial, publicará edital por duas vezes consecutivas no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade 
federada onde se localiza a área sob estudo, contendo as seguintes informações: 


| - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos quilombos; 
Il - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel; 
HI - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a serem tituladas; e 


IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas suscetíveis de reconhe- 
cimento e demarcação. 


$ 1º A publicação do edital será afixada na sede da prefeitura municipal onde está situado o imóvel. 
$ 2º O Incra notificará os ocupantes e os confinantes da área delimitada. 


Art. 8º Após os trabalhos de identificação e delimitação, o Incra remeterá o relatório técnico aos órgãos e 
entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de trinta dias, opinar sobre as matérias de suas respectivas 
competências: 
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|- Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional IPHAN; 

Il - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama; 

Ill - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
IV - Fundação Nacional do Índio FUNAI; 

V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional;VI Fundação Cultural Palmares. 


Parágrafo único. Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos e entidades, dar-se-á como tácita 

a concordância com o conteúdo do relatório técnico. 

Art. 98 Todos os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação e notificações a que se refere 
o art. 7º, para oferecer contestações ao relatório, juntando as provas pertinentes. 

Parágrafo único. Não havendo impugnações ou sendo elas rejeitadas, o Incra concluirá o trabalho de titulação 
da terra ocupada pelos remanescentes das comunidades dos quilombos. 

Art. 10. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos incidirem em 
terrenos de marinha, marginais de rios, ilhas e lagos, o Incra e a Secretaria do Patrimônio da União tomarão as 
medidas cabíveis para a expedição do título. 

Art. 11. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos estiverem sobrepostas 
às unidades de conservação constituídas, às áreas de segurança nacional, à faixa de fronteira e às terras indígenas, 0 
Incra, o Ibama, a Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a FUNAI e a Fundação Cultural Palmares 
tomarão as medidas cabíveis visando garantir a sustentabilidade destas comunidades, conciliando o interesse do Estado. 

Art. 12. Em sendo constatado que as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 
incidem sobre terras de propriedade dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o Incra encaminhará os autos 
para os entes responsáveis pela titulação. 

Art. 13. Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades dos quilombos título de 
domínio particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comissão, e nem tornado ineficaz por outros funda- 
mentos, será realizada vistoria e avaliação do imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua desapropria- 
ção, quando couber. 

$ 1º Para os fins deste Decreto, o Incra estará autorizado a ingressar no imóvel de propriedade particular, 
operando as publicações editalícias do art. 7º efeitos de comunicação prévia. 

$ 2º O Incra regulamentará as hipóteses suscetíveis de desapropriação, com obrigatória disposição de prévio 
estudo sobre a autenticidade e legitimidade do título de propriedade, mediante levantamento da cadeia dominial do 
imóvel até a sua origem. 

Art. 14. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
o Incra acionará os dispositivos administrativos e legais para o reassentamento das famílias de agricultores pertencen- 
tes à clientela da reforma agrária ou a indenização das benfeitorias de boa-fé, quando couber. 

Art. 15. Durante o processo de titulação, o Incra garantirá a defesa dos interesses dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos nas questões surgidas em decorrência da titulação das suas terras. 

Art. 16. Após a expedição do título de reconhecimento de domínio, a Fundação Cultural Palmares garantirá 
assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes das comunidades dos quilombos para defesa da posse 
contra esbulhos e turbações, para a proteção da integridade territorial da área delimitada e sua utilização por 
terceiros, podendo firmar convênios com outras entidades ou órgãos que prestem esta assistência. 

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares prestará assessoramento aos órgãos da Defensoria Pública 
quando estes órgãos representarem em juízo os interesses dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos 
termos do art. 134 da Constituição. 

Art. 17.A titulação prevista neste Decreto será reconhecida e registrada mediante outorga de título coletivo e 
pró-indiviso às comunidades a que se refere o art. 2º, caput, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, 
imprescritibilidade e de impenhorabilidade. 

Parágrafo único. As comunidades serão representadas por suas associações legalmente constituídas. 


Art. 18.0s documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos, encontrados 
por ocasião do procedimento de identificação, devem ser comunicados ao IPHAN. 


Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares deverá instruir o processo para fins de registro ou tombamen- 
to e zelar pelo acautelamento e preservação do patrimônio cultural brasileiro. 


Art. 19. Fica instituído o Comitê Gestor para elaborar, no prazo de noventa dias, plano de etnodesenvolvimento, 
destinado aos remanescentes das comunidades dos quilombos, integrado por um representante de cada órgão a seguir 
indicado: 


| - Casa Civil da Presidência da República; 
II - Ministérios: 

a) da ) ustiça; 

b) da Educação; 

c) do Trabalho e Emprego; 

d) da Saúde; 

e) do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

f) das Comunicações; 

9) da Defesa; 
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h) da Integração Nacional; 

i) da Cultura; 

)) do Meio Ambiente; 

k) do Desenvolvimento Agrário; 

|) da Assistência Social; 

m) do Esporte; 

n) da Previdência Social; 

0) do Turismo; 

p) das Cidades; 

IH - do Gabinete do Ministro de E stado E xtraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome; 
IV - Secretarias Especiais da Presidência da República: 
a) de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 

b) de Aquicultura e Pesca; e 

c) dos Direitos Humanos. 


$ 1º0 Comitê Gestor será coordenado pelo representante da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial. 


8 2º Os representantes do Comitê Gestor serão indicados pelos titulares dos órgãos referidos nos incisos | a IV 
e designados pelo Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. 

$ 3º A participação no Comitê G estor será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 20. Para os fins de política agrícola e agrária, os remanescentes das comunidades dos quilombos 
receberão dos órgãos competentes tratamento preferencial, assistência técnica e linhas especiais de financiamento, 
destinados à realização de suas atividades produtivas e de infra-estrutura. 


Art. 21. As disposições contidas neste Decreto incidem sobre os procedimentos administrativos de reconhe- 
cimento em andamento, em qualquer fase em que se encontrem. 





Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares e o Incra estabelecerão regras de transição para a transferên- 
cia dos processos administrativos e judiciais anteriores à publicação deste Decreto. 


Art. 22.A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pelo Incra far-se-ão sem ônus de qualquer 
espécie, independentemente do tamanho da área. Parágrafo único. O Incra realizará o registro cadastral dos imóveis 
titulados em favor dos remanescentes das comunidades dos quilombos em formulários específicos que respeitem suas 
características econômicas e culturais. 


Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas neste Decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual para tal finalidade, observados os limites de movimen- 
tação e empenho e de pagamento. 


Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 25. Revoga-se o Decreto n o 3.912, de 10 de setembro de 2001. 
Brasília, 20 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Miguel Soldatelli Rossetto 

) osé Dirceu de Oliveira e Silva 
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IH. Instrução Normativa N.º 16, de 
24 de março de 2004 


Aprovada pela Resolução/CD nº 6/2004 - D.O.U nº 78, de 26.4.2004, seção 1, p.64 


Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, deli- 
mitação, demarcação e titulação dasterras ocupadas por remanescen- 
tes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 


O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 18 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto 5.011/2004: 


DO OBJETIVO 


Art. 1º Estabelecer procedimentos do processo administrativo, para identificação, reconhecimento, delimita- 
ção, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos Remanescentes de Comunidades dos Quilombos. 


DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Art. 2º As ações objeto da presente Instrução Normativa têm como fundamento legal: 
* Artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias; 

* Artigos 215 e 216 da Constituição Federal; 

* Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962; 

* Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964; 

* Decreto nº 59.428, de 27 de outubro de 1966; 

* Decreto nº 433, de 24 de janeiro de 1992; 

* Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 e alterações posteriores; 

* Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003. 

* Decreto nº 4.886, de 20 de novembro de 2003 

* Convenção Internacional nº 169, da Organização Internacional do Trabalho - OIT 


DA CONCEITUAÇÃO 

Art. 3º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnicoraciais, segundo 
critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presun- 
ção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. 


Art. 4º Consideram-se terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos toda a terra 
utilizada para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural, bem como as áreas detentoras de 
recursos ambientais necessários à preservação dos seus costumes, tradições, cultura e lazer, englobando os espaços de 
moradia e, inclusive, os espaços destinados aos cultos religiosos e os sítios que contenham reminiscências históricas 
dos antigos quilombos. 


DAS COMPETÊNCIAS DE ATUAÇÃO 


Art. 5º Compete ao Incra a identificação, o reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras 
ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

$ 1º As atribuições contidas na presente Instrução serão coordenadas e supervisionadas pela Superintendên- 
cia Nacional do Desenvolvimento Agrário - SD e executadas pelas Superintendências Regionais - SR e Unidades 
Avançadas - UA do Incra, através de Divisão Técnica, grupos ou comissões constituídas através de ordem de serviço 
do Superintendente Regional. 


$ 2º Fica garantida a participação dos G estores Regionais e dos Asseguradores do Programa de Promoção da 
Igualdade em Gênero, Raça e Etnia da Superintendência Regional em todas as fases do processo de regularização das 
áreas das Comunidades Remanescentes de Quilombos. 

$ 3º A Superintendência Regional do Incra poderá, sempre que necessário, estabelecer convênios, contratos e 
instrumentos similares com órgãos da administração pública federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, organi- 
zações não-governamentais e entidades privadas, observada a legislação pertinente. 


DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA ABERTURA DO PROCESSO 


Art. 6º O processo administrativo terá inicio por requerimento de qualquer interessado, das entidades ou 
associações representativas de quilombolas ou de ofício pelo Incra, sendo entendido como simples manifestação da 
vontade da parte, apresentada por escrito ou reduzido a termo por representante do Incra, quando o pedido for verbal. 


$ 1º A comunidade ou o interessado deverá apresentar informações sobre a localização da área objeto 
de identificação. 
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5 2º À Superintendência Regional incumbe fornecer à SD, de forma sistemática, as informações concementes 
aos pedidos de regularização das áreas remanescentes das Comunidades de Quilombos e dos processos em curso com 
vistas à inclusão dos dados no Sistema de Obtenção de Terras - SISOTE e no Sistema de Informações de Projetos de 
Reforma Agrária - SIPRA, para monitoramento e controle. 


RECONHECIMENTO 


Art. 72A caracterização dos remanescentes das Comunidades de Quilombos será atestada mediante autodefinição 
da comunidade. 


$ 1º A autodefinição será demonstrada através de simples declaração escrita da comunidade interessada ou 
beneficiária, com dados de ancestralidade negra, trajetória histórica, resistência à opressão, culto e costumes. 


8 2º A autodefinição da Comunidade deverá confirmada pela Fundação Cultural Palmares - FCP, mediante 
Certidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de Comunidades de Quilombos do referido órgão, nos termos 
do 84º, do artigo 3º, do Decreto 4.887/2003. 


$ 320 processo que não contiver a Certidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de Comunidades 
de Quilombos da FCP será remetido pelo Incra, por cópia, aquela fundação para as providências de registro, não 
interrompendo o prosseguimento administrativo respectivo. 


IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO 


Art. 8º A verificação do território reivindicado será precedida de reuniões com a comunidade e contará com 
a participação dos seus representantes e dos técnicos da Superintendência Regional do Incra, no trabalho e na 
apresentação dos procedimentos que serão adotados. 


Art. 9º A identificação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos consiste na 
caracterização espacial da área ocupada pela comunidade e será realizada mediante Relatório Técnico de Identifica- 
ção, elaborado pela Superintendência Regional, a partir da indicação feita pela própria comunidade, além de estudos 
técnicos e científicos já existentes, encaminhados ao Incra com anuência da comunidade. 


DA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO TÉCNICO 
Art. 10.0 Relatório Técnico de Identificação será elaborado pela Divisão Técnica e se dará pelas seguintes etapas. 


| - levantamento de informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas,geográficas, 
socioeconômicas e históricas, junto às Instituições públicas e privadas (Secretaria de Patrimônio da União - 
SPU, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Ministério da 
Defesa, Fundação Nacional do Índio - FUNAI, Institutos de Terra etc.);: 


Il - Planta e memorial descritivo do perímetro do território; 


Ill - Cadastramento das famílias remanescentes de comunidades de quilombos, utilizando-se o formulário 
específico do SIPRA e contendo, no mínimo, as seguintes informações: 


a) Composição familiar. 

b) Idade, sexo, data e local de nascimento e filiação de todos. 

c) Tempo de moradia no local (território) 

d) Atividade de produção principal, comercial e de subsistência. 


IV - Cadastramento dos demais ocupantes e presumíveis detentores de título de domínio relativos ao território 
pleiteado, observadas as mesmas informações contidas nas alíneas “a” a “d” do inciso III; 


V - Levantamento da cadeia dominial completa do título de domínio e outros documentos inseridos no 
perímetro do território pleiteado; 


VI - Parecer conclusivo sobre a proposta de território e dos estudos e documentos apresentados pelo interes- 
sado por ocasião do pedido de abertura do processo; 


PUBLICIDADE 


Art. 11.A Superintendência Regional, após concluir ostrabalhos de identificação, delimitação e levantamen- 
tos ocupacional e cartorial, publicará por duas vezes consecutivas no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da 
unidade federativa o extrato do edital de reconhecimento dos Remanescentes de Comunidades de Quilombos e 
notificação da realização de vistoria aos presumíveis detentores de título de domínio, ocupantes, confinantes e demais 
interessados nas áreas objeto de reconhecimento, contendo as seguintes informações: 


| - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos quilombos; 
Il - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel; 
HI - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a serem tituladas; e 


IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas suscetíveis de 
reconhecimento e demarcação. 


$ 1º A publicação do extrato do edital será afixada na sede da prefeitura municipal onde está situado o imóvel. 


$ 2º A Superintendência Regional notificará os ocupantes e confinantes, não detentores de domínio, identifi- 
cados no território pleiteado, para apresentar recurso. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


para 
prevenir, 
punir e 
erradicar a 
violência 
contra a 
mulher (junho 
de 1994). 


205. 
Implementar 
a IV 
Conferência 
Mundial da 
Mulher 
(Beijing, 
setembro de 
1995). 


209. 
Implementar 
propostas de 
proteção dos 
direitos da 
mulher 
contidas nos 
seguintes 
documentos: 
A) Declaração 
e Proposta de 
Ação da 
Conferência 
Mundial de 
Direitos 
Humanos, 
realizada em 
Viena em 
1993; B) 
Declaração 
sobre 
Eliminação da 
Violência 
Contra a 


PRAZO DE CONTESTAÇÃO 


Art. 12. Os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação e as notificações, para oferecer 
recurso contra a conclusão do relatório, juntando as provas pertinentes, encaminhando-as para as Superintendências 
Regionais e ou Unidades Avançadas do Incra, que as recepcionará para subsequentes encaminhamentos. 

Parágrafo único. Para este fim, entende-se como provas pertinentes o previsto em lei, cujo ônus fica a 
cargo do recorrente. 


CONSULTA À ÓRGÃOS E ENTIDADES 

Art. 13. Após ostrabalhos de identificação e delimitação, conforme disposto no artigo 8º, do Decreto 4.887, 
de 20/11/2003, concomitantemente com a publicação do edital, a Superintendência Regional do Incra remeterá o 
Relatório Técnico de Identificação aos órgãos e entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de trinta dias, 
apresentar manifestação sobre as matérias de suas respectivas competências: 


| - Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN; 

|| - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama; 

Il - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

IV - Fundação Nacional do Índio - FUNAI; 

V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional; 

VI - Fundação Cultural Palmares. 

$ 1º No caso dos incisos V e VI, a Superintendência Regional procederá a consulta através da Superintendên- 
cia Nacional de Desenvolvimento Agrário. 


$ 2º Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos e entidades, dar-se-á como tácita a concor- 
dância sobre o conteúdo do relatório técnico. 


DA ANÁLISE DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DOS TERRITÓRIOS PLEITEADOS 


Art. 14. A Superintendência Regional fará análise da situação fundiária dos territórios pleiteados, conside- 
rando a incidência de títulos públicos e privados, conforme descrições a seguir: 
|- Quando as terras ocupadas por Remanescentes das Comunidades dos Quilombos incidirem sobre terrenos 
de marinha, a Superintendência Regional através da Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário 
encaminhará os documentos à Secretaria do Patrimônio da União SPU para a expedição do instrumento de 
titulação; 
Il - Quando as terras ocupadas por Remanescentes das Comunidades dos Quilombos estiverem sobrepostas 
à unidade de conservação constituída, às áreas de segurança nacional, à faixa de fronteira e às terras 
indígenas, a Superintendência Regional, através da Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário, 
adotará as medidas cabíveis visando garantir a sustentabilidade destas comunidades, ouvidos o Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente - Ibama, a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a Fundação 
Nacional do Índio - FUNAI e a Fundação Cultural Palmares; 
III - Constatado que as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos incidem em terras 
de propriedade dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, a Superintendência Regional proporá a 
celebração de convênio com aquelas unidades da Federação para execução dos procedimentos e encaminha- 
rá os autos para os entes responsáveis pela titulação; 
IV - Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades dos quilombos título de domínio 
particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comisso, e nem tornado ineficaz por outros fundamentos, 
será realizada vistoria e avaliação do imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua obtenção. 


V - Constatado a incidência nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades dos quilombos de área 
de posse particular de domínio da União, será feita a abertura de processo administrativo para retomada da área 
em nome do poder público; 


VI - Para osfins desta Instrução, o Incra estará autorizado a ingressar no imóvel de propriedade particular, 
após as publicações editalícias do art. 11 para efeitos de comunicação prévia. 


DA MEDIÇÃO E DEMARCAÇÃO 


Art. 15. Para a medição e demarcação dasterras, serão levados em consideração critérios de territorialidade 
indicados no relatório técnico, devendo ser obedecidos os procedimentos contidos na Norma Técnica para 
Georeferenciamento de Imóveis Rurais, aprovada pela Portaria/Incra/P/Nº 1.101, de 19 de novembro de 2003, e 
demais atos regulamentadores expedidos pelo Incra em atendimento a Lei 10.267/01. 


Parágrafo único. Fica facultado à comunidade interessada apresentar as peças técnicas oriundas do processo 
demarcatório, desde que atendidas as normas e instrução estabelecidas pelo Incra. 


DA TITULAÇÃO 


Art. 16. Não havendo impugnações ou sendo elas indeferidas, a Superintendência Regional concluirá o trabalho 
de titulação da terra ocupada pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, mediante aprovação em assembléia. 


Art. 17.A titulação será reconhecida mediante outorga de título coletivo e pró-indiviso às comunidades, em 
nome de suas associações legalmente constituídas, sem qualquer ônus financeiro, com obrigatória inserção de cláusula 
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de inalienabilidade, imprescritibilidade e de impenhorabilidade, devidamente registrado no Serviço Registral da 
Comarca de localização das áreas. 

Parágrafo único. Aos remanescentes de comunidades de quilombos fica facultada a solicitação da emissão de 
Título de Concessão de Direito Real de Uso, em caráter provisório, enquanto não se ultima a concessão do Título de 
Reconhecimento de Domínio, para que possam exercer direitos reais sobre o território que ocupam. A emissão do 
Título de Concessão de Direito Real de Uso não desobriga a concessão do Título de Reconhecimento de Domínio. 

Art. 18. A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pela SR far-se-ão sem ônus de qualquer 
espécie aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos, independentemente do tamanho da área. 


REASSENTAMENTO 


Art. 19. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
a Superintendência Regional providenciará o reassentamento das famílias de agricultores que preencherem os requi- 
sitos da legislação agrária. 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 20. Os procedimentos administrativos de reconhecimento dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos em andamento, em qualquer fase em que se encontrem, passarão a ser regidos por esta norma. 

Art. 21. A Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário, ouvida a Fundação Cultural Palmares, 
estabelecerá as regras de transição para a transferência dos processos administrativos e judiciais anteriores à publica- 
ção do Decreto 4.887/03, num prazo de 60 (sessenta dias) após publicação desta Instrução Normativa. 

Art. 22. A Superintendência Regional promoverá o registro cadastral dos imóveis titulados em favor dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos em formulários específicos. 

Art. 23. Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a participação em todas as 
fases do procedimento administrativo, bem como o acompanhamento dos processos de regularização em trâmite na 
Superintendência Regional, diretamente ou por meio de representantes por eles indicados. 

Art. 24.As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas nesta Instrução correrão à conta das 
dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual para tal finalidade, observados os limites de movimen- 
tação, empenho e pagamento. 

Art. 25. A Superintendência Regional, através da Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário, enca- 
minhará à Fundação Cultural Palmares, com vistas ao IPHAN, todas as informações relativas ao patrimônio cultural, 
material e imaterial, contidos no Relatório Técnico de identificação territorial, para efeito de destaque e tombamento. 


Art. 26. A Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário manterá o MDA, Seppir e Fundação 
Cultural Palmares informados do andamento dos processos de regularização das terras de Remanescentes de Quilombos. 


Rolf Hackbart 
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IV. Como Instituir uma 
Associação em Comunidades 


O nascimento de uma Associação dar-se-á, por um ato constitutivo (por escrito) e pelo registro público. 


1- No ato constitutivo haverá a concorrência de dois elementos:a) elemento material, que abrange os atos da 
associação, ou O fim a que se propõe o conjunto de bens; b) elemento formal, um a vez que, em ambos os 
casos, a constituição deve ser por escrito. 


2 - A segunda fase de constituição das associações configura-se no registro, pois, conforme sabido, para que 
a pessoa jurídica de direito privado exista legalmente, necessário se faz inscrever seus atos constitutivos, vale 
dizer, seu estatuto. 


3 - Também, faz-se imprescindível averbar o registro de todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 
4 - O registro dar-se-á no Cartório de Títulos e Documentos. 


5 - Para registro das associações, a ata de fundação, juntamente com os estatutos, devidamente registrados 
em Cartório, devem ser apresentados à Delegacia da Receita Federal, para o Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ), e junto à Prefeitura, para Alvará de Funcionamento. 


V. Como Solicitar o Certificado 
como Associação Quilombola 


MODELO 
Município (UF), ..... o [NPR de aas 


A Sua Senhoria o Senhor 

Ubiratan Castro de Araújo 

Presidente da Fundação Cultural Palmares 

Setor Bancário Norte Quadra 02-Ed. Central Brasília - 1º subsolo 
70040-904 

Fax: 326 0242 


Senhor Presidente, 


Nós, membros da Comunidade de... , localizada no município de... 
dE De aeb Es dou dba UA d asda E cadeia , Estado de .. Nos auto-definimos como grupo remanescente 
das comunidades de quilombos, e de acordo com o Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, vimos requerer 
à Fundação Cultural Palmares o registro no livro de cadastro geral e expedição de certidão como comunidade 
remanescente de quilombo. 





Atenciosamente, 


Presidente da Associação (CNPJ) ou no mínimo 05 membros da comunidade com os respectivos CPF's E/ 
OU RGS. 
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VI. Como se Cadastrar no Incra 


MODELO 
REQUERIMENTO 


ILMO. SENHOR SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DE 


A COMUNIDADE DE QUILOMBOS, DENOMINADA ...........ssss seram 
COM SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, ABAIXO ASSINADO, VEM MUI RESPEITOSAMENTE 
A PRESENÇA DE V. SA. SOLICITAR A DEMARCARÇÃO DA ÁREA DENOMINADA 
EPE ONO RR RERR RO PO R , LOCALIZADA NO MUNICIPIO ................................, NO ESTADO 
DE. stscs , E EM SEGUIDA A TITULAÇÃO DAS TERRAS, CONFORME NOSSO TERRITORIO, DE 
MODO COLETIVO, NOS TERMOS DO ART. 68 DOS ATOS DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIO- 
NAIS TRANSITORIAS - ADCT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, COMBINADOS COM 
OS ARTIGOS 215 E 216 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, BEM COMO OS TERMOS DO DECRE- 
TO Nº 4887, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003, E ARTIGO ....... DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 


DO ESTADO DO ........... (SE TIVER???). A NOSSA ÁREA ESTÁ ESTIMADA EM APROXIMADA- 
MENTE ............. HECTARES, LIMITANDO-SE NAS MARGENS ESQUERDA DO RIO .......... 
DO IGARAPE ....... DA FAZENDA... DO SENHOR FULANO DE TAL ........... AO NORTE ........ 


AO SUL ...... (CARACTERIZAR DA MELHOR FORMA POSSÍVEL). DECLARAMOS AINDA QUE 
NOSSA COMUNIDADE SE RECONHECE COMO COMUNIDADE DE QUILOMBOS, DO QUE 
FALA O DECRETO FEDERAL 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004, DE QUE TRATA A RESOLUÇÃO 
1.690, DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, OIT. INFORMAMOS AINDA QUE 
VIVEMOS A MAIS DE 200, 250 OU 300 ANOS NO LOCAL, RESISTINDO A TODOS OS TIPOS 
DE DIFICULDADES PARA MANTER A UNIDADE DO NOSSO POVO, PARA TANTO SOLICITA- 
MOS DE V.SA. MANDAR REALIZAR A VISTORIA EM NOSSO TERRITÓRIO, PARA EFETIVAR A 
TITULAÇÃO TÃO SONHADA PELO POVO NEGRO. 


Na Oportunidade Anexamos os Seguintes Documentos: 

01 - Cópia dos Documentos Pessoais (CI, CPF, Título de Eleitor) do Presidente da Associação 
02 - Cópia do CNPJ da Associação, Devidamente Atualizado (Em Dia) 

03 - Cópia do Registro Especial do Nosso Estatuto 


04 - Cópia da Ata da Reuniao de Posse da Diretoria da Comunidade e da Solicitação do 
Pedido de Titulação. 


05 - Cópia do Diario Oficial do Estado, Publicando.... (Se Tiver) 
06 - Cópia da Ata de Fundação 

07 - Declaração De Autoreconhecimento. 

NESTES TERMOS, 

PEDE E ESPERA DEFERIMENTO. 


MUNICÍPIO (UF), ......... DE arames sit apuathtoge ass 2004 


ASSINATURA DO PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO QUILOMBOLA 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS . 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 


Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 


PCONANDA Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 


a 
Md cao paso td mi rr 


Apoio 
uniceltk 


Brasília/DF 
dezembro de 2006 


Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva 


Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Patrus Ananias 


Secretário Especial dos Direitos Humanos/PR 
Paulo Vannuchi 


Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
) osé Fernando da Silva 


Vice-Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Carmen Silveira de Oliveira 


Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
Silvio lung 


Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
Simone Aparecida Albuquerque 


CRÉDITOS 


Elaboração 


Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS), com base nos “Subsídios para elaboração do Plano Nacional de Promoção, 
Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”, elaborado 
pela Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária (relação completa em anexo), criada pelo decreto presidencial de 19 de 
outubro de 2004 e contribuições advindas da Consulta Pública (relação de participantes em anexo) 
realizada sobre a “versão preliminar”, no período de 01 de junho a 31 de julho de 2006. 


Coordenação 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 

Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS 


Apoio Técnico 
Fundo das Nações Unidas para Infância - UNICEF 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA 


Colaboração jurídica ao Plano 
Marcel Esquivel Hoppe 

Murilo José Digiácomo 

Renato Roseno de Oliveira 
Richard Pae Kim 

Wanderlino Nogueira Neto 


Comitê de revisão Pós-Consulta Pública 
Helder Delena - CONANDA 

Vânia Lúcia Ferreira Leite - CNAS 
Alexandre Valle dos Reis - SEDH 

Ana Angélica Campelo - MDS 

Juliana Fernandes - MDS 

Alison Sutton - UNICEF 


Sistematização Geral 
Andréa Márcia Santiago Lohmeyer Fuchs 
Maria Lúcia Miranda Afonso 


CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA 


REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 


Casa Civil da Presidência da República 
Titular: Ivanildo Tajra Franzosi 
Suplente: Mariana Bandeira de Mello 


Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS 
Titular: Osvaldo Russo Azevedo 
Suplente: ] osé Eduardo Andrade 


Ministério da Cultura - MinC 
Titular: Ricardo Anair Barbosa de Lima 
Suplente: Napoleão Alvarenga 


Ministério da Educação - MEC 
Titular: Leandro da Costa Fialho 
Suplente: Vera Regina Rodrigues 


Ministério do Esporte - ME 
Titular: Ricardo Nascimento de Avellar Fonseca 
Suplente: Luciana Homich de Cecco 


Ministério da Fazenda - MF 


Titular: Rogério Baptista Teixeira Fernandes 
Suplente: Sérgio Ricardo de Brito Gadelha 


Ministério da Previdência Social - MPS 
Titular: E duardo Basso 
Suplente: Benedito Adalberto Brunca 


Ministério da Saúde - MS 
Titular: Thereza de Lamare Franco Netto 
Suplente: Patrícia Maria Oliveira Lima 


Ministério das Relações Exteriores 
Titular: Márcia Maria Adorno Cavalcanti Ramos 
Suplente: Andréa Giovannetti 


Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP 
Titular: Luis Fernando de Lara Resende 
Suplente: Luseni Maria Cordeiro de Aquino 


Ministério do Trabalho e Emprego - MTE 
Titular: Leonardo Soares de Oliveira 
Suplente: Deuzinea da Silva Lopes 


Ministério da J ustiça - MJ 
Titular: ] osé Eduardo Elias Romão 
Suplente: ) úlia Galiza de Oliveira 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH 

Titular: Carmen Silveira de Oliveira 

Suplente: Edna Lúcia Gomes de Souza 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR 


Titular: Cristina de Fátima Guimarães 
Suplente: Denise Antônia de Paula Pacheco 


REPRESENTANTES NÃO-GOVERNAMENTAIS 
TITULARES 


Pastoral da Criança 
Representante: Beatriz Hobold 


Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB 
Representante: Maria das Graças Fonseca Cruz 


Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (Conselho Federal) 
Representante: Marta Maria Tonin 


Inspetoria São J oão Bosco - Salesianos 
Representante: Miriam Maria J osé dos Santos 


União Brasileira de Educação e Ensino - UBEE 
Representante: Fábio Feitosa da Silva 


Conselho Federal de Serviço Social - CFESS 
Representante: Elizabete Borgianni 


Movimento Nacional dos Direitos Humanos - MNDH 
Representante: Josiane Sanches de Oliveira Gamba 


Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais - ABONG 
Representante: ) osé Fernando da Silva 


Associação de Apoio a Criança e ao Adolescente - AMENCAR 
Representante: Lodi Uptmoor Pauly 


Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente - ANCED 
Representante: Patrícia Kelly Campos de Souza 


Confederação Geral dos Trabalhadores - CGT 
Representante: Antônio Pereira da Silva Filho 


Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança - ABRINQ 
Representante: Helder Delena 


Fundação Fé e Alegria do Brasil 
Representante: Cláudio Augusto Vieira da Silva 


Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua - MNMMR 
Representante: Maria J úlia Rosa Chaves Deptulski 


SUPLENTES 


Central Única dos Trabalhadores - CUT 
Representante: Maria Izabel da Silva 


Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da J ustiça, da Infância e da J uventude - 
ABMP 
Representante: Simone Mariano da Rocha 


Sociedade Brasileira de Pediatria 
Representante: Alda Elizabeth Boehler Iglesias Azevedo 
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APRESENTAÇÃO 


A estruturação de um plano nacional destinado à promoção, proteção e defesa do direito 
de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária reflete a clara decisão do 
Governo Federal de dar prioridade a essa temática, com vistas à formulação e implementação 
de políticas públicas que assegurem a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, de 


forma integrada e articulada com os demais programas de governo. 


O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária é resultado de um processo participativo 
de elaboração conjunta, envolvendo representantes de todos os poderes e esferas de governo, 
da sociedade civil organizada e de organismos internacionais, os quais compuseram a 
Comissão Intersetorial que elaborou os subsídios apresentados ao Conselho Nacional dos 
Direitos das Crianças e Adolescentes - CONANDA e ao Conselho Nacional de Assistência 
Social — CNAS. 


Os conselhos analisaram e aprimoraram a proposta inicial, que foi em seguida 
submetida à consulta pública, garantindo o caráter democrático na construção do documento. 
As diversas contribuições recebidas das diferentes regiões do país contribuíram para a 
adequação do Plano à realidade brasileira, bem como aos pressupostos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e às normativas vigentes. 


Este Plano constitui um marco nas políticas públicas no Brasil, ao romper com a cultura 
da institucionalização de crianças e adolescentes e ao fortalecer o paradigma da proteção 
integral e da preservação dos vínculos familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente. A manutenção dos vínculos familiares e comunitários — 
fundamentais para a estruturação das crianças e adolescentes como sujeitos e cidadãos — está 
diretamente relacionada ao investimento nas políticas públicas de atenção à família. 


Com esta iniciativa, reconhecemos a importância da mobilização de Estado e sociedade 
para que as crianças e os adolescentes sejam vistos de forma indissociável de seu contexto 
familiar e comunitário. No entanto, no processo de formulação e implementação das políticas 
orientadas pelo Plano, não podemos perder de vista a importância das ações transversais e 
intersetoriais dentro do poder público e da articulação com a sociedade. As crianças e 
adolescentes não são fragmentadas e portanto devemos sempre pensar no seu atendimento 
humano integral, por meio de políticas públicas articuladas com vistas à plena garantia dos 
direitos e ao verdadeiro desenvolvimento social. 


As estratégias, objetivos e diretrizes deste Plano estão fundamentados primordialmente 
na prevenção ao rompimento dos vínculos familiares, na qualificação do atendimento dos 
serviços de acolhimento e no investimento para o retorno ao convívio com a família de 
origem. Somente se forem esgotadas todas as possibilidades para essas ações, deve-se utilizar 
o recurso de encaminhamento para família substituta, mediante procedimentos legais que 
garantam a defesa do superior interesse da criança e do adolescente. 


O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária representa um importante instrumento 
para a mobilização nacional e suas diretrizes certamente se transformarão em ações concretas 
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e articuladas de responsabilidade do Estado e dos diversos atores sociais, que assumem de 
forma renovada o compromisso pela promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. 


Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Patrus Ananias 


Secretário Especial dos Direitos Humanos/PR 
Paulo Vannuchi 


Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
José Fernando da Silva 


Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
Silvio Iung 
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1. ANTECEDENTES 


A legislação brasileira vigente reconhece e preconiza a família, enquanto estrutura 
vital, lugar essencial à humanização e à socialização da criança e do adolescente, espaço ideal 
e privilegiado para o desenvolvimento integral dos indivíduos. 

Contudo, a história social das crianças, dos adolescentes e das famílias revela que 
estas encontraram e ainda encontram inúmeras dificuldades para proteger e educar seus filhos. 
Tais dificuldades fora traduzidas pelo Estado em um discurso sobre uma pretensa 
“incapacidade” da família de orientar os seus filhos. Ao longo de muitas décadas, este foi o 
argumento ideológico que possibilitou Poder Público o desenvolvimento de políticas 
paternalistas voltadas para o controle e a contenção social, principalmente para a população 
mais pobre, com total descaso pela preservação de seus vínculos familiares. Essa 
desqualificação das famílias em situação de pobreza, tratadas como incapazes, deu 
sustentação ideológica à prática recorrente da suspensão provisória do poder familiar ou da 
destituição dos pais e de seus deveres em relação aos filhos. 

A engenharia construída com o sistema de proteção e assistência, sobretudo, durante o 
século passado, permitiu que qualquer criança ou adolescente, por sua condição de pobreza, 
estivesse sujeita a se enquadrar no raio da ação da Justiça e da assistência, que sob o 
argumento de “prender para proteger” confinavam-nas em grandes instituições totais. 

Essas representações negativas sobre as famílias cujos filhos formavam o público da 
assistência social e demais políticas sociais tornaram-se parte estratégica das políticas de 
atendimento, principalmente da infância e da juventude, até muito recentemente. 

O aprofundamento das desigualdades sociais, com todas as suas consegiiências, 
principalmente para as condições de vida das crianças e dos adolescentes, levou à revisão dos 
paradigmas assistenciais cristalizados na sociedade. O olhar multidisciplinar e intersetorial 
iluminou a complexidade e multiplicidade dos vínculos familiares. O coroamento destas 
mudanças aconteceu com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
em 1993 e com a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança em 1990, provocando 
rupturas em relação às concepções e práticas assistencialistas e institucionalizantes. 

Trata-se da mudança do olhar e do fazer, não apenas das políticas públicas focalizadas 
na infância, na adolescência e na juventude, mas extensivos aos demais atores sociais do 
chamado Sistema de Garantia de Direitos, implicando a capacidade de ver essas crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos e de maneira indissociável do seu contexto sócio- 
familiar e comunitário. 

Crianças e adolescentes têm o direito a uma família, cujos vínculos devem ser 
protegidos pela sociedade e pelo Estado. Nas situações de risco e enfraquecimento desses 
vínculos familiares, as estratégias de atendimento deverão esgotar as possibilidades de 
preservação dos mesmos, aliando o apoio sócio-econômico à elaboração de novas formas de 
interação e referências afetivas no grupo familiar. 

No caso de ruptura desses vínculos, o Estado é o responsável pela proteção das 
crianças e dos adolescentes, incluindo o desenvolvimento de programas, projetos e estratégias 
que possam levar à constituição de novos vínculos familiares e comunitários, mas sempre 
priorizando o resgate dos vínculos originais ou, em caso de sua impossibilidade, propiciando 
as políticas públicas necessárias para a formação de novos vínculos que garantam o direito à 
convivência familiar e comunitária. 
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Implementação e Monitoramento 


trabalho em elaboração permanente 








225. Atribuir 
ao Ministério 
da Justiça, 
através de 
órgão a ser 
designado, a 
responsabilid 
ade pela 
coordenação 
da 
implementaç 
ão e 
atualização 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos, 
inclusive 
sugestões e 
queixas 
sobre o seu 
cumprimento 
. Atribuir a 
entidades 
equivalentes 
a 
responsabilid 
ade pela 
coordenação 
da 
implementaç 
ão do 
Programa 
nos estados 
e municípios. 


512. Atribuir à 
Secretaria de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos - SED 
Ha 
responsabilidad 
e pela 
coordenação da 
implementação, 
monitoramento 
e atualização 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


I - SOBRE O SISTEMA 
NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS 


A - NÚCLEO DE REFERÊNCIA DA 
PROPOSTA 


Aprovar a criação do Sistema 
Nacional de Direitos Humanos, nos 
termos do conteúdo aprovado 
nesta Conferência constante do 
Texto Base e do Relatório 
Consolidado das Conferências 
Estaduais, entendendo que se trata 
de um conjunto | articulado, 
orgânico, descentralizado, 
interativo e sustentável de 


instrumentos, mecanismos, órgãos 


e ações orientados pelos princípios 
da atuação integral (promoção, 
proteção e reparação), da 
unicidade e descentralização, da 
participação ampla e do controle 
social, da intersetorialidade e 
interdisciplinariedade e da 
pluralidade, que tem em vista 
centralmente a realização de todos 
os direitos humanos de todos/as 
os/as brasileiros. 


Considerando a necessidade de 
integração do sistema nacional ao 
sistema internacional de Direitos 
Humanos; considerando que a 
temática dos Direitos Humanos 
transcende as questões nacionais, 
abrangendo a relação entre as 
nações, as organizações 
internacionais e os mecanismos 





SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere na ação de Monitoramento do Sistema Nacional de Direitos Humanos, de 
responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

O ano de 2007 marcou a retomada da revisão do Programa Nacional dos Direitos Humanos com o início da organização da 
11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos a ser realizada em dezembro de 2008. Também na linha do 
monitoramento, importa mencionar a realização de reuniões com os dirigentes estaduais de secretarias relacionadas aos 
direitos humanos, espaço privilegiado de observação do avanço da institucionalização dos direitos humanos pelo país. 

A revisão do PNDH II implica inicialmente no mapeamento e sistematização do alcance das metas da primeira e segunda 
versões do Programa Nacional, cujo resultado é este presente trabalho. 

PERSPECTIVAS: Continuar o mapeamento e sistematização do cumprimento das metas do PNDH. 

Proceder à revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, a partir de procedimentos internos na 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, bem como ao longo da 113 Conferência Nacional dos Direitos Humanos. 


682 


Diante do desafio de garantir efetivamente o direito à convivência familiar e 
comunitária de crianças e adolescentes, o então Departamento da Criança e do Adolescente 
(DCA) do Ministério de Justiça (MJ), a Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS) do 
Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) e o Fundo das Nações Unidas para 
Infância (UNICEF) reuniram-se, no primeiro semestre de 2002, com a finalidade de discutir 
os dados apresentados pela Caravana da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados! sobre os programas de abrigo. A partir dessa situação-problema percebeu-se que 
para ampliar e qualificar o debate fazia-se necessário integrar novos atores sociais no 
processo. 

Assim, em agosto de 2002 foi realizado o “Colóquio Técnico sobre Rede Nacional de 
Abrigos”, que contou com a participação de Secretarias Estaduais de Assistência Social, e 
entidades não-governamentais dos diferentes estados brasileiros envolvidos com a temática. 

Nesse evento foram identificadas ações a serem priorizadas, entre elas: a realização de 
um censo nacional de crianças e adolescentes em abrigos e práticas institucionais e a 
elaboração de um Plano de Ação para o seu reordenamento. Para o encaminhamento das 
decisões deliberadas no Colóquio, constituiu-se o “Comitê Nacional para Reordenamento de 
Abrigos”, com objetivo de estimular mudanças nas políticas e práticas de atendimento, 
efetivando uma transição para o novo paradigma legal — ECA — a respeito do direito de 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. O Comitê, composto pelo DCA, 
SEAS, FONSEAS, CNAS, CONANDA, Colegiado do Fórum Nacional de Conselheiros 
Tutelares, RENIPAC, UNICEF e Fundação ORSA realizou três encontros? ainda em 2002, e 
concluiu pela relevância do levantamento nacional de abrigos. Porém, dado a limitações de 
recursos e tempo, delimitaram o universo da pesquisa para os programas de abrigos que 
faziam parte da Rede de Serviço de Ação Continuada (Rede SAC). * * No final de 2002 o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o DCA do 
Ministério de Justiça alocaram recursos para financiar esta pesquisa. Então, em 2003, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) iniciou a pesquisa. 

No início de 2004, no seu Planejamento Estratégico para o exercício 2004-2005, o 
CONANDA elegeu como uma de suas prioridades a promoção do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. Por parte do Poder Executivo, o Ministro 
Chefe da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministro de Estado de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome se articularam e propuseram a convocação de 
outros Ministérios e atores numa Comissão Intersetorial. 





! A Caravana, realizada de setembro a dezembro de 2001, percorreu 8 (oito) estados brasileiros com o objetivo de verificar a 
real situação dos programas de abrigos para crianças e adolescentes. Os resultados da Caravana foram apresentados no 
Caderno Especial do jornal Correio Braziliense, datado de 09/01/2002. 

2 Os três encontros aconteceram em Brasília/DF nas seguintes datas: 1º reunião — 24/09/2002; 2º reunião — 22/10/2002 e 3º 
reunião — 22/11/2002. 

2 A decisão pela proposta de Levantamento da Rede de Abrigos com base na Rede SAC em detrimento de um Censo 
Nacional (proposta inicial e mais completa) deu-se em razão de que a realização desse Censo Nacional seria uma tarefa 
praticamente impossível diante do quadro de ausência de dados que possibilitassem a identificação de todas as instituições 
que executavam serviços dessa natureza, destacando-se: 1) Muitos municípios não possuíam Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (órgãos responsáveis pelos registros das entidades e serviços de abrigos); ii) O Cadastro existente 
na SEAS reduzia-se aos serviços de abrigos que recebiam subvenção do Fundo Nacional de Assistência Social, não se tendo 
dimensionado a representação dessa rede diante do universo das organizações que executavam tal medida de proteção e iii) A 
realização de um Censo implicaria na cobertura de toda a rede, necessitando para tanto de um banco de dados que 
identificasse a localização de cada um dos abrigos ou instituições que operavam o abrigamento de crianças e adolescentes. 

* Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias nº 440 e nº 442 do MDS, os recursos do 
co-financiamento federal das ações socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, cujos recursos 
poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações passíveis de financiamento por cada piso. Cabe ao 
gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade I pode ser utilizado para a 
manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes. 
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Nesse novo momento, de maior integração intersetorial, ampliou-se o escopo temático 
para além da proposta inicial de reordenamento dos abrigos. A incorporação das questões 
sobre Família e Adoção tornou necessário redimensionar o grupo de trabalho, criando-se a 
Comissão Intersetorial que teria, agora, como finalidade superior, construir subsídios para a 
elaboração do “Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”. Esta Comissão Intersetorial foi 
nomeada por decreto presidencial em 19 de outubro de 2004 e composta por cinco 
Ministérios, cada um com atribuição de orçar recursos para a nova política. Foram também 
convidadas representações dos três poderes e da sociedade civil. A Comissão Intersetorial 
teve noventa dias para a elaboração do documento, tendo seu prazo ampliado para abril de 
2005. 

A composição dessa Comissão, de acordo com o decreto, obedeceu à lógica da 
intersetorialidade. Articulou atores institucionais dos três poderes da República, das três 
esferas de poder, das diferentes políticas sociais básicas, da área de planejamento do Governo 
Federal, das instâncias de participação e controle social que integram o Sistema de Garantia 
de Direitos, das entidades de atendimento, bem como do CONANDA, Fórum Colegiado 
Nacional dos Conselheiros Tutelares, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e 
do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE), além de 
entidades civis de âmbito nacional, que militam pelo direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária. Participou também desse esforço, o UNICEF, apoiando 
tecnicamente os trabalhos da Comissão mediante a contratação de consultores, e pelo aporte 
ao debate do “estado da arte” da discussão internacional que se trava sobre o mesmo tema. 

Além da participação dos seus membros, a Comissão Intersetorial não prescindiu da 
valiosa contribuição de colaboradores dos campos jurídico, técnico, acadêmico e midiático, 
bem como dos diferentes atores sociais do sistema de atendimento, entre eles as famílias que 
participaram deste processo, que proferiram palestras ou deram seus depoimentos durante as 
jornadas de trabalho, enriquecendo sobremaneira a discussão. 

Entre novembro de 2004 e março de 2005 a Comissão realizou quatro reuniões 
ordinárias.” Em cada uma, foram discutidas questões referentes a um dos quatro Eixos 
Estratégicos propostos para o Plano de Ação, a saber: a) Análise da situação e sistemas de 
informação; b) Atendimento; c) Marcos normativos e regulatórios; e d) Mobilização, 
articulação e participação. 

Para melhor organização do trabalho, a Comissão Intersetorial optou por dividir-se em 
três Câmaras Técnicas, cada uma voltada ao aprofundamento de uma das três áreas temáticas 
que juntas compõem as diferentes facetas do Direito à Convivência Familiar e Comunitária: 
em primeiro lugar, a família de origem e a comunidade na qual está inserida, a importância da 
preservação dos vínculos familiares e comunitários e o papel das políticas públicas de apoio 
sócio-familiar; em segundo lugar, a intervenção institucional nas situações de rompimento ou 
ameaça de rompimento dos vínculos familiares e no investimento no reordenamento dos 
programas de Acolhimento Institucional e na implementação dos Programas de Famílias 
Acolhedoras, com ênfase na excepcionalidade e na provisoriedade destas medidas e, ainda, na 
preservação, fortalecimento e restauração dos vínculos familiares; e, finalmente, em terceiro 
lugar, a necessidade de uma nova família para a criança e para o adolescente que perdeu a sua 
própria. 





5 Datas das reuniões: 19 e 20 de novembro de 2004 — Tema: Análise da situação e sistemas de informação; 16 e 17 de 
dezembro de 2004 — Tema: Atendimento; 02 a 04 de março de 2005 — Tema: Marcos normativos e regulatórios; 21 a 23 de 
março de 2005 — Tema: Mobilização, articulação e participação. 
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As três Câmaras Técnicas que trataram de Políticas de Apoio à Família, Programas de 
Acolhimento e Adoção foram coordenadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), pelo UNICEF e pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
(SEDH) respectivamente. O UNICEF disponibilizou consultores técnicos para sistematizar as 
contribuições dos participantes da Comissão. 

Cada uma destas áreas foi objeto de discussões aprofundadas e propositivas, 
abarcando também suas interfaces e inter-relações, tentando abordar a imensa complexidade 
do tema e das múltiplas variáveis que interagem em cada dimensão da realidade focalizada. 

Em 15 de abril de 2005, o documento contendo os “Subsídios para a elaboração do 
Plano de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária” foi apresentado ao MDS e à SEDH, em cerimônia oficial, e contou 
com a presença dos Conselhos Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e da Assistência Social (CNAS). Nesta solenidade ficou definido o prazo de 
dois meses para que o Poder Executivo Federal fizesse a readequação programática e 
orçamentária e em seguida encaminhasse o documento ao CONANDA e CNAS para a 
aprovação conjunta do Plano Nacional. Neste período, o Governo Federal desenvolveu um 
importante trabalho de análise das ações, dos programas e dos respectivos orçamentos, 
acrescentando nas tabelas dos quatros eixos do Plano as estratégias relevantes, possibilitando 
a inserção da temática em programas bem como sua articulação. Conselheiros do CONANDA 
e do CNAS participaram como titulares da Comissão Intersetorial, contribuindo e 
acompanhando todo o processo e, sobretudo, informando os respectivos Conselhos a respeito. 
Ao receberem o documento “Subsídios para a elaboração do Plano de Promoção, Defesa e 
Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”, 
ambos os Conselhos nomearam Comissões (CNAS — a Comissão de Política e CONANDA — 
uma Subcomissão ad-hoc da Comissão de Políticas Públicas), para discussão e 
encaminhamento de contribuições. Os Presidentes de ambos os Conselhos lideraram este 
processo, facilitando reunião conjunta entre as Comissões dos Conselhos para a consideração 
do documento. Num momento de intensa parametrização de ambos — o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) e o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGD) — esse esforço de deliberação conjunta constitui-se como elemento estratégico. 

Ainda em 18 de abril de 2006, foi realizada em Brasília uma Oficina Jurídica de 
revisão do Plano, que contou com a participação de juízes e promotores da infância e 
juventude, bem como advogados com importante trajetória na luta, defesa e garantia dos 
direitos das crianças e adolescentes brasileiros. 

No período de 1º de junho a 31 de julho de 2006, a “Versão preliminar” do Plano 
Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária foi colocada sob Consulta Pública. Para tanto, foi 
encaminhado um ofício circular CONANDA/CNAS dirigido a todos os Conselhos Estaduais 
e Municipais das duas áreas (aos CMDCA's e CMAS's encaminhamento via prefeituras) e 
disponibilizada na Internet, nos sítios institucionais do CONANDA e do CNAS para receber 
contribuições. Foram totalizadas 198 mensagens eletrônicas recebidas e trinta contribuições 
enviadas exclusivamente pelo correio convencional. Foi uma nova e ampliada mobilização 
que contou com contribuições individuais, de colegiados de Conselhos de Direitos e de 
Assistência Social, de órgãos e entidades de atendimento, de grupos e fóruns e de seminários 
realizados com a finalidade específica de debater o documento. Uma Comissão de 
Sistematização, composta por representantes do CONANDA, do CNAS, da SEDH e do MDS, 
tratou de incorporar as contribuições originadas no processo de Consulta e apresentou a nova 
versão do Plano às Comissões de Políticas Públicas de ambos os Conselhos em reunião 
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ocorrida no dia 17 de novembro de 2006. Nessa oportunidade foram feitas, e acatadas pela 
Comissão, algumas novas sugestões dos Conselheiros, como a alteração do título do Plano 
Nacional, que passou a ser de Promoção, Proteção e Defesa, retirando-se a palavra Garantia, 
que seria o resultado da efetivação das três ações complementares que constituem o novo 
título. 

Uma política de promoção, proteção e defesa do direito da criança e do adolescente à 
convivência familiar e comunitária perpassa ambos os sistemas e é fundamental para o 
aprimoramento da interface entre eles. Tanto CONANDA quanto CNAS são categóricos ao 
afirmar que este direito só será garantido com a interação de todas as políticas sociais, com 
centralidade na família para o acesso a serviços de saúde, educação de qualidade, geração de 
emprego e renda, entre outros. Desta forma, as contribuições sobre o papel de cada setor no 
apoio e garantia do direito à convivência familiar e comunitária será de grande relevância. 

O documento ora intitulado como “Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária” — é o produto 
histórico da elaboração de inúmeros atores sociais comprometidos com os direitos das 
crianças e adolescentes brasileiros. O CONANDA e o CNAS, ao aprovar o documento, 
esperam contribuir para a construção de um novo patamar conceitual que orientará a 
formulação das políticas para que cada vez mais crianças e adolescentes tenham seus direitos 
assegurados e encontrem na família os elementos necessários para seu pleno 
desenvolvimento. Este processo acontece simultaneamente com um processo de discussão 
internacional liderado pelo Comitê dos Direitos da Criança da Organização das Nações 
Unidas (ONU) sobre a necessidade de aprimorar os mecanismos de proteção integral dos 
direitos da criança privada dos cuidados parentais, com recomendações, em 2004 e 2005, da 
elaboração de nova normativa internacional a esse respeito. 

Elaborar um “plano nacional” requer um outro e importante desafio: mobilizar ainda 
mais outros atores sociais para que se integrem a esse movimento, que deve ser coletivo e 
articulado na efetivação de direitos, tornando efetiva a participação social e, sobretudo, 
possibilitando o avanço na promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e 
comunitária. 

A promoção, a proteção e a defesa do direito das crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária envolvem o esforço de toda a sociedade e o compromisso com uma 
mudança cultural que atinge as relações familiares, as relações comunitárias e as relações do 
Estado com a sociedade. O respeito à diversidade cultural não é contraditório com esta 
mudança que atravessa os diversos grupos socioculturais, na defesa desses direitos. Pelo 
contrário, exige que se amplie a concepção de cidadania para incluir as crianças e 
adolescentes e suas famílias, com suas necessidades próprias. Desafio de dimensões 
estratégicas, sem dúvida, de cujo enfrentamento eficaz depende a viabilidade de qualquer 
projeto de nação e de país que se deseje construir agora e no futuro. 
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2. MARCO LEGAL 


A Constituição Federal estabelece que a “família é a base da sociedade” (Art. 226) e 
que, portanto, compete a ela, juntamente com o Estado, a sociedade em geral e as 
comunidades, “assegurar à criança e ao adolescente o exercício de seus direitos 
fundamentais” (Art. 227). Neste último artigo, também especifica os direitos fundamentais 
especiais da criança e do adolescente, ampliando e aprofundando aqueles reconhecidos e 
garantidos para os cidadãos adultos no seu artigo 5º. Dentre estes direitos fundamentais da 
cidadania está o direito à convivência familiar e comunitária. 

Em face desse papel de mecanismo de promoção e proteção dos direitos humanos, no 
tocante às relações familiares, a Constituição Federal rompe com o anterior tratamento 
diferenciado e discriminatório dado aos filhos em razão da origem do nascimento ou das 
condições de convivência dos pais, determinando a equiparação de filhos havidos ou não da 
relação do casamento ou por adoção (Art. 227 $6º). A mesma Carta Constitucional, em seu 
artigo 226 88º, estabelece que ao Estado compete assegurar a assistência à família na pessoa 
de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir violências no âmbito de suas 
relações. Adiante, no Artigo 229, determina que os pais têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores e que os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade. Consegiientemente, todo reordenamento normativo e político- 
institucional que se pretenda fazer há de partir das normas constitucionais, marco legal basilar 
para o presente Plano. 

Respeitando-se essa hierarquia normativa, quando se tratar desta questão da 
convivência familiar e comunitária, igualmente deve ser dada prevalência a toda normativa 
convencional internacional, reguladora da promoção e proteção dos direitos humanos, 
ratificada em caráter especial pelo Brasil” e aquela estabelecida por força de resoluções da 
Assembléia Geral das Nações Unidas. Assim sendo, é de se destacar como marcos normativos 
a serem considerados as Declarações sobre os Direitos da Criança (1924/1959), a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem (1948), o Pacto de São José da Costa Rica (1969), o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966, 
ratificados em 1992) e o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, 
em Especial Mulheres e Crianças (ratificado pelo Brasil em 2004) e o Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre os Direitos da Criança Referente à Venda de Crianças, à Prostituição 
Infantil e à Pornografia Infantil (ratificado pelo Brasil em 2004). 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 
1990, em especial, tem um papel superior e preponderante no embasamento da criação ou 
reforma de toda e qualquer norma reguladora, no campo da família e no embasamento de 
processos de reforma administrativa, de implantação e implementação de políticas, 
programas, serviços e ações públicas. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança assegura as duas prerrogativas maiores que a sociedade e o Estado devem conferir à 
criança e ao adolescente, para operacionalizar a proteção dos seus Direitos Humanos: 
cuidados e responsabilidades. 


6 = to Da E : E 
Em seu Art. 1º a Convenção sobre os Direitos da Criança considera criança a pessoa menor de 18 anos. 
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As crianças e os adolescentes têm direitos subjetivos à liberdade, à dignidade, à 
integridade física, psíquica e moral, à educação, à saúde, à proteção no trabalho, à assistência 
social, à cultura, ao lazer, ao desporto, à habitação, a um meio ambiente de qualidade e outros 
direitos individuais indisponíveis, sociais, difusos e coletivos. E consegiientemente se postam, 
como credores desses direitos, diante do Estado e da sociedade, devedores que devem garantir 
esses direitos. Não apenas como atendimento de necessidades, desejos e interesses, mas como 
Direitos Humanos indivisíveis, como os qualifica a normativa internacional — como direito a 
um desenvolvimento humano, econômico e social. São pessoas que precisam de adultos, de 
grupos e instituições, responsáveis pela promoção e defesa da sua participação, proteção, 
desenvolvimento, sobrevivência e, em especial, por seu cuidado. 

Em seu preâmbulo, e em muitos dos seus artigos, a Convenção define os direitos da 
criança num sentido realmente próximo da Declaração dos Direitos da Criança, da ONU, em 
1959, apenas como direito a uma proteção especial: “a criança tem necessidade de uma 
proteção especial e de cuidados especiais, notadamente de uma proteção jurídica, antes e 
depois de seu nascimento.” Todavia, em outros pontos, a Convenção avança e acresce a esse 
“direito à proteção especial”, outros tipos de direitos que só podem ser exercidos pelos 
próprios beneficiários: o direito à liberdade de opinião (Art.12), à liberdade de expressão (Art. 
13), à liberdade de pensamento, de consciência e de religião (artigo 14), à liberdade de 
associação (Art. 15). Direitos que pressupõem certo grau de capacidade, de responsabilidade, 
isto é, que pressupõem sujeitos de direitos como titulares. As crianças e os adolescentes são 
seres essencialmente autônomos, mas com capacidade limitada de exercício da sua liberdade 
e dos seus direitos. 

Para efetivação da Convenção sobre os Direitos da Criança, no País, é importante que 
sejam observados os seguintes princípios: 
e Não discriminação; 
e Interesse superior da criança; 
e Direitos à sobrevivência e ao desenvolvimento; 
e Respeito à opinião da criança. 


Regulamentando esses princípios constitucionais e tais normas internacionais, a Lei 
Federal 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA) reforça o 
papel da família na vida da criança e do adolescente como elemento imprescindível dentro do 
processo de proteção integral, e como um dos objetivos maiores do sistema de promoção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente, que aquela lei propõe instituir, articulando e 
integrando todas as políticas públicas, no sentido da priorização do atendimento direto desse 
segmento da população, como forma de garantia de direitos: fazer com que o atendimento das 
necessidades básicas das crianças e dos adolescentes seja realizado como direito do cidadão- 
criança e do cidadão-adolescente e, ao mesmo tempo, dever do Estado, da sociedade e da 
família, com prioridade absoluta. Sendo assim, o Plano tem como objetivo favorecer nas três 
esferas públicas, guardadas as atribuições e competências específicas, o desenvolvimento 
pleno das famílias e a proteção aos vínculos familiares e comunitários. 

No tocante ao direito à convivência familiar e comunitária, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente estabeleceu no artigo 19 que toda criança ou adolescente tem direito de ser 
criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária. Esse dispositivo do Estatuto deve ser 
considerado, em seguida aos princípios constitucionais e convencionais, como outro marco 
legal basilar na construção do presente Plano. Em função desse princípio, o ECA estabelece a 
excepcionalidade e a provisoriedade do Acolhimento Institucional, obrigando que se assegure 
a “preservação dos vínculos familiares e a integração em família substituta quando esgotados 
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os recursos de manutenção na família de origem” (Artigos 92 e 100). Nesta hipótese, o ECA 
estabelece que a colocação em família substituta se dê em definitivo por meio da adoção ou, 
provisoriamente, via tutela ou guarda (Artigos 28 a 52 do ECA), sempre por decisão judicial, 
processando-se dentro dos princípios e requisitos previstos na citada Lei 8.069/90, aplicando- 
se quando for o caso, subsidiariamente, as regras do Código Civil. Nesse ponto, a regulação 
das formas de colocação familiar citadas não foi alterado pelo novo Código Civil (2002) e por 
nenhuma outra posterior ao ECA. 

Em suma, a colocação em família substituta dar-se-á por meio de decisão judicial e 
somente tendo lugar quando comprovadamente representar para a criança e o adolescente a 
melhor medida para sua proteção e desenvolvimento, e esgotadas todas as demais 
possibilidades. Essa nova família deve proporcionar um ambiente familiar adequado (Art. 29 
do ECA), devendo ser excluídas da convivência da criança e do adolescente as pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes, pessoas que os submetam a maus-tratos, ou lhes 
imponham tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor ou que 
pratiquem exploração, abuso, crueldade e opressão (Artigos 5º, 18 e 19 do ECA). 


Em respeito ao disposto nos artigos 226 e 227 da Constituição Federal, no tocante ao 
direito à convivência familiar e comunitária, as leis orgânicas das políticas sociais foram sendo 
editadas e reformadas aprofundando esses princípios constitucionais, regulamentados pelo 


Estatuto da Criança e do Adolescente, tornando-os operacionais, com a construção de sistemas 


de atendimento de direitos, especializados. Assim, se procedeu com a promulgação da Lei 
Orgânica da Assistência Social, da Lei Orgânica da Saúde, da Lei de Diretrizes e Bases da 


Educação. 
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3. MARCO CONCEITUAL 


O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem uma redação que facilita a sua 
interpretação e reduz a possibilidade de divergências extremadas sobre as noções de seus 
institutos. Como toda norma, esta possui o seu discurso. Este discurso é dotado de 
racionalidade, na medida em que oferece razões para aquilo que é dito, ' e tudo isto decorre da 
verificação da realidade e dos conceitos que todos temos desta. Entretanto, o discurso da 
norma jamais poderá prescindir de qualquer uma das duas funções: justificadora e 
modificadora. 

Muito embora vivamos em um período de exigência de um processo de positivação do 
Direito, alguns institutos previstos na legislação e na doutrina sobre os direitos da criança e do 
adolescente estão sendo consolidados e, outros ainda, construídos. Sendo assim, para este 
Plano é necessária a verificação mínima do discurso dentro dos marcos legal e situacional 
brasileiro, sem prejuízo das questões jurídicas conflituais que existam e que venham a existir. 
A compreensão do termo “família” é basilar para este Plano, assim como a compreensão da 
criança e do adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em desenvolvimento e as demais 
questões abordadas no presente capítulo. 


Família: definição legal e contexto sócio-cultural 


A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende-se como 
entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes”. 
Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define como família 
natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. 


Estas definições colocam a ênfase na existência de vínculos de filiação legal, de origem 
natural ou adotiva, independentemente do tipo de arranjo familiar onde esta relação de 
parentalidade e filiação estiver inserida. Em outras palavras, não importa se a família é do tipo 
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“nuclear”, “monoparental”, “reconstituída” ou outras. 


A ênfase no vínculo de parentalidade/filiação, respeita a igualdade de direitos dos filhos, 
independentemente de sua condição de nascimento, imprimindo grande flexibilidade na 
compreensão do que é a instituição familiar, pelo menos no que diz respeito aos direitos das 
crianças e adolescentes. Torna-se necessário desmistificar a idealização de uma dada estrutura 
familiar como sendo a “natural”, abrindo-se caminho para o reconhecimento da diversidade 
das organizações familiares no contexto histórico, social e cultural. Ou seja, não se trata mais 
de conceber um modelo ideal de família, devendo-se ultrapassar a ênfase na estrutura familiar 
para enfatizar a capacidade da família de, em uma diversidade de arranjos, exercer a função 
de proteção e socialização de suas crianças e adolescentes. 

As referências da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente são 
fundamentais para a definição de deveres da família, do Estado e da sociedade em relação à 





* FERRAZ JR, Tércio Sampaio. Direito, retórica e comunicação. Saraiva: São Paulo, 1973, p. 126. 


8 FR E dd : ; E E 
Vale lembrar, embora não caiba aqui discutir, que, perante a lei, é também considerada “família” a unidade formada pelo 
casal sem filhos, quer em união livre ou legalizada. 
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criança e ao adolescente. São fundamentais, ainda, para definir responsabilidades em casos de 
inserção em programas de apoio à família e de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

Entretanto, a definição legal não supre a necessidade de se compreender a 
complexidade e riqueza dos vínculos familiares e comunitários que podem ser mobilizados 
nas diversas frentes de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Para tal, torna-se 
necessária uma definição mais ampla de “família”, com base sócio-antropológica. A família 
pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por laços de consangiinidade,”? 
de aliança”? e de afinidade. Esses laços são constituídos por representações, práticas e 
relações que implicam obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são organizadas de 
acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, que definem o status da pessoa 
dentro do sistema de relações familiares. 

Assim, em um âmbito simbólico e relacional, que varia entre os diversos grupos 
sociais, muitas pessoas podem ser consideradas como “família”. A primeira definição que 
emerge desta realidade social é que, além da relação parentalidade/filiação, diversas outras 
relações de parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende 
para além da unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mesmo 
domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 

A diferença entre “família”, como rede de vínculos, e como “domicílio” também tem um 
importante caráter operacional no interior de programas e serviços sociais, pois há vínculos 
que definem obrigações legais entre pessoas que não moram no mesmo domicílio e que são 
reconhecidas e se reconhecem como “família”, como no caso de crianças e adolescentes que 
não residem com pelo menos um de seus pais. Esta distinção é fundamental especialmente 
para se estimular o envolvimento da figura paterna na vida de crianças e adolescentes, uma 
vez que na grande maioria das famílias monoparentais é o pai que não mora no domicílio — o 
que não significa, necessariamente, que tenha perdido o vínculo com os filhos e muito menos 
que escape à responsabilização de suas funções paternas. 

Além destas definições, o cotidiano das famílias é constituído por outros tipos de 
vínculos que pressupõem obrigações mútuas, mas não de caráter legal e sim de caráter 
simbólico e afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras 
correlatas. Constam dentre elas, relações de cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e 
que não raramente se revelam mais fortes e importantes para a sobrevivência cotidiana do que 
muitas relações de parentesco. 

Aos diversos arranjos constituídos no cotidiano para dar conta da sobrevivência, do 
cuidado e da socialização de crianças e adolescentes, daremos o nome de “rede social de 
apoio”, para diferenciá-la de “família” e de “família extensa”. É preciso lembrar, nestes 
casos, que se as obrigações mútuas construídas por laços simbólicos e afetivos podem ser 
muito fortes, elas não são necessariamente constantes, não contam com reconhecimento legal 
e nem pressupõem obrigações legais. 





A 


2 A definição pelas relações consangiiíneas de quem é “parente” varia entre as sociedades podendo ou não incluir tios, tias, 
primos de variados graus, etc. Isto faz com que a relação de consangiiinidade, em vez de “natural”, tenha sempre de ser 
interpretada em um referencial simbólico e cultural. 

10 Vínculos contraídos a partir de contratos, como a união conjugal. 

H Vínculos “adquiridos” com os parentes do cônjuge a partir das relações de aliança. 

2 De acordo com Dessen (2000), rede social é um sistema composto por pessoas, funções e situações dentro de um contexto, 
que oferece apoio instrumental e emocional: ajuda financeira, divisão de responsabilidades, apoio emocional e diversas ações 
que levam ao sentimento de pertencer ao grupo (Dessen, Maria Auxiliadora e Braz, Marcela Pereira. Rede Social de Apoio 
Durante Transições Familiares Decorrentes do Nascimento de Filhos. Universidade de Brasília UnB Psic.: Teoria e Pesquisa 
vol.16, nº. 3 Brasília Set./Dez. 2000). 
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Ainda assim, as “redes sociais de apoio” são uma frente importante para o trabalho 
com inclusão social da família e com a proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. Isto porque os vínculos afetivos e 
simbólicos podem ser reconhecidos, mobilizados e orientados no sentido de prover apoio às 
famílias em situação de vulnerabilidade, de prestar cuidados alternativos às crianças e aos 
adolescentes afastados do convívio com a família de origem, e, finalmente, para tomar 
decisões relativas à atribuição de guarda legal e adoção. Entretanto, há que se enfatizar que 
apenas a existência de vínculos sociais e afetivos não é suficiente e as providências 
necessárias para a regularização da situação da criança e do adolescente, do ponto de vista 
legal, devem ser tomadas, tendo em vista a prevenção de violência e a garantia de seus 


direitos de cidadania. 


* A criança e o adolescente como “sujeitos de direitos” 


O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos é resultado de um 
processo historicamente construído, marcado por transformações ocorridas no Estado, na 
sociedade e na família. Como já expresso anteriormente no Marco Legal, do ponto de vista 
doutrinário, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária incorpora, na sua plenitude, a “doutrina 
da proteção integral”, que constitui a base da Convenção sobre os Direitos da Criança e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

De acordo com essa doutrina jurídica, a criança e o adolescente são considerados 
“sujeitos de direitos”. A palavra “sujeito” traduz a concepção da criança e do adolescente 
como indivíduos autônomos e íntegros, dotados de personalidade e vontade próprias que, na 
sua relação com o adulto, não podem ser tratados como seres passivos, subalternos ou meros 
“objetos”, devendo participar das decisões que lhes dizem respeito, sendo ouvidos e 
considerados em conformidade com suas capacidades e grau de desenvolvimento. 

O fato de terem direitos significa que são beneficiários de obrigações por parte de 
terceiros: a família, a sociedade e o Estado. Proteger a criança e o adolescente, propiciar-lhes 
as condições para o seu pleno desenvolvimento, no seio de uma família e de uma 
comunidade, ou prestar-lhes cuidados alternativos temporários, quando afastados do convívio 
com a família de origem, são, antes de tudo e na sua essência, para além de meros atos de 
generosidade, beneficência, caridade ou piedade, o cumprimento de deveres para com a 
criança e o adolescente e o exercício da responsabilidade da família, da sociedade e do 
Estado. Esta noção traz importantes implicações, especialmente no que se refere à 
exigibilidade dos direitos. 


* condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento 


O artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que “na interpretação desta 
lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento” (grifo nosso). O desenvolvimento da criança e, mais 
tarde, do adolescente, caracteriza-se por intrincados processos biológicos, psicoafetivos, 
cognitivos e sociais que exigem do ambiente que os cerca, do ponto de vista material e 
humano, uma série de condições, respostas e contrapartidas para realizar-se a contento. O 
papel essencial desempenhado pela família e pelo contexto sócio-comunitário no crescimento 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


internacionais de resolução de 
conflitos; 

Resolve: O SNDH deve aderir aos 
chamados Princípios de Paris, 
resolução 1992154 de 03/03/92, da 
Comissão de Direitos Humanos da 
ONU. 


Acerca dos princípios de 
pluralidade: defender o princípio da 
intimidade, enquanto exclusividade 
da pessoa humana, como 
fundamental no Sistema Nacional 
de Direitos Humanos. 

(...) 

E - SEGUIMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO SNDH 


Resolve propor a realização 


periódica das conferências nacional, 
estadual e municipal a cada 2 
(dois) anos. 


A implementação do Sistema 
Nacional de Direitos Humanos - 
SNDH será um processo de 
comprometimento gradativo e de 
realização de medidas concretas de 
sensibilização, elaboração e 
consertação em vista de criar as 
condições para ir concretizando os 
elementos que o constituem. A 
responsabilidade para tal será de 
um conjunto de atores sociais com 
destacado papel da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos a 
quem compete fomentar, viabilizar 
e efetivar as condições para este 
processo. Para dar continuidade ao 
trabalho e às deliberações desta 
Conferência, fica criado, até ser 
instalado o novo Conselho Nacional 


trabalho em elaboração permanente 
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e formação dos indivíduos justifica plenamente o reconhecimento da convivência familiar e 
comunitária como um direito fundamental da criança e do adolescente. 

O desenvolvimento integral da criança começa antes mesmo do seu nascimento. O 
desejo dos pais de a conceberem, as condições físicas, nutricionais e emocionais da gestante e 
as reações da família extensa e amigos frente à concepção, influenciarão o desenvolvimento 
do feto e as primeiras relações do bebê. O período de gestação é uma importante etapa de 
preparação da família, para assumir os novos papéis, que serão socialmente construídos, e 
adaptar-se às mudanças decorrentes da chegada do novo membro. Também o ambiente 
precisará ser adaptado para a recepção e o acolhimento da criança. 

Desde o seu nascimento, a família é o principal núcleo de socialização da criança. 
Dada a sua situação de vulnerabilidade e imaturidade, seus primeiros anos de vida são 
marcados pela dependência do ambiente e daqueles que dela cuidam. A relação com seus 
pais, ou substitutos, é fundamental para sua constituição como sujeito, desenvolvimento 
afetivo e aquisições próprias a esta faixa etária. A relação afetiva estabelecida com a criança e 
os cuidados que ela recebe na família e na rede de serviços, sobretudo nos primeiros anos de 
vida, têm consegiiências importantes sobre sua condição de saúde e desenvolvimento físico e 
psicológico. 

Independentemente de sua orientação teórica, especialistas em desenvolvimento 
humano são unânimes em destacar a importância fundamental dos primeiros anos de vida, 
concordando que o desenvolvimento satisfatório nesta etapa aumenta as possibilidades dos 
indivíduos de enfrentarem e superarem condições adversas no futuro, o que se denominou 
resiliência. A segurança e o afeto sentidos nos cuidados dispensados, inclusive pelo acesso 
social aos serviços, bem como pelas primeiras relações afetivas, contribuirão para a 
capacidade da criança de construir novos vínculos; para o sentimento de segurança e 
confiança em si mesma, em relação ao outro e ao meio; desenvolvimento da autonomia e da 
auto-estima; aquisição de controle de impulsos; e capacidade para tolerar frustrações e 
angústias, dentre outros aspectos. 

Nos primeiros anos de vida, a criança faz aquisições importantes, desenvolvendo 
comportamentos dos mais simples aos mais complexos — diferenciação e construção de seu 
“eu”, desenvolvimento da autonomia, da socialização, da coordenação motora, linguagem, 
afeto, pensamento e cognição, dentre outros. Sua capacidade de explorar e relacionar-se com 
o ambiente será gradativamente ampliada. A interação com adultos e outras crianças e o 
brincar contribuirão para o processo de socialização, ajudando-a a perceber os papéis 
familiares e sociais e as diferenças de gênero, a compreender e aceitar regras, a controlar sua 
agressividade, a discernir entre fantasia e realidade, a cooperar, a competir e a compartilhar, 
dentre outras habilidades importantes para o convívio social. 

Desse modo, a família tem papel essencial junto ao desenvolvimento da socialização 
da criança pequena: é ela quem mediará sua relação com o mundo e poderá auxiliá-la a 
respeitar e introjetar regras, limites e proibições necessárias à vida em sociedade. O modo 
como os pais e/ou os cuidadores reagirão aos novos comportamentos apresentados pela 
criança nesse “treino socializador”, em direção à autonomia e à independência, influenciará o 
desenvolvimento de seu autoconceito, da sua autoconfiança, da sua auto-estima, e, de maneira 
global, a sua personalidade. 

É essencial mostrar que a capacidade da família para desempenhar plenamente suas 
responsabilidades e funções é fortemente interligada ao seu acesso aos direitos universais de 
saúde, educação e demais direitos sociais. Assim, uma família que conta com orientação e 
assistência para o acompanhamento do desenvolvimento de seus filhos, bem como acesso a 
serviços de qualidade nas áreas da saúde, da educação e da assistência social, também 
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encontrará condições propícias para bem desempenhar as suas funções afetivas e 
socializadoras, bem como para compreender e superar suas possíveis vulnerabilidades. 

A partir do momento em que começa a frequentar outros contextos sociais, além da 
sua família, como o estabelecimento de educação infantil ou de ensino fundamental, a criança 
tem os seus referenciais sociais e culturais ampliados. Segundo Mussen (1977),º nesse 
período, ela constrói novos relacionamentos e é influenciada por novos estímulos: 
educadores, companheiros da mesma idade, livros, brinquedos, brincadeiras e mídia. Suas 
habilidades cognitivas aumentam e tornam-se mais complexas e diferenciadas. Todavia, 
apesar dos novos relacionamentos propiciados por outros contextos sociais, as relações 
familiares permanecem centrais para a criança, sendo preponderantes para a construção de sua 
identidade e capacidade para se relacionar com o outro e o meio. 

Rumo à adolescência, serão desenvolvidas várias habilidades intelectuais e acadêmicas e 
ampliadas gradativamente a autonomia e a independência, bem como as condições para o 
enfrentamento dos próprios conflitos e ansiedades, precursores das questões que permearão o 
desenvolvimento do adolescente. Seguindo o curso do desenvolvimento, com o advento da 
puberdade biológica, por volta dos onze ou doze anos de idade, inicia-se uma nova etapa. 

Entretanto, há processos sociais e culturais que podem apressar este ritmo de 
desenvolvimento, lançando o pré-adolescente e o adolescente precocemente em um mundo de 
influências e escolhas mais complexas. Trata-se da situação do trabalho infantil, da trajetória 
de rua, do acúmulo de responsabilidades no seio da família, da premência para assumir 
responsabilidades e prover por si e por outros, e outras situações. Crianças e adolescentes, 
muitas vezes, encontram-se precocemente diante dos desafios do amadurecimento e esta 
pressão pode ter um impacto negativo sobre o seu desenvolvimento moral (descrença nos 
sistemas de valores), cognitivo (cristalização de conceitos operacionais para se lidar com um 
cotidiano adverso que não admite experimentação e flexibilidade) e afetivo (perda de 
confiança nas relações de proteção com adultos e instituições). Estas consegiiências são 
responsabilidades não apenas da família, mas também do Estado, da sociedade e de um 
conjunto de instituições que deveriam considerar o adolescente como sujeito de processos 
educativos, também desenvolvidos na mídia, no mercado de trabalho, na comunidade e 
principalmente na escola. 

Na teoria, a adolescência pode ser descrita como uma etapa do ciclo de vida 
caracterizada pelo “desprendimento”, num movimento gradual de afastamento do núcleo 
familiar de origem em direção ao mundo da escola, do bairro e da sociedade. Assim, a 
referência do grupo de colegas sobrepõe-se ao mundo da família e dos adultos e constitui 
aspecto fundamental para o processo gradativo de identificação e diferenciação em relação ao 
outro, para a construção das relações afetivas, amorosas e de amizade, bem como para o 
amadurecimento e entrada no mundo do trabalho e na vida adulta. A família permanece, 
todavia, como uma referência importante nesse momento em que o adolescente movimenta-se 
do desconhecido ao conhecido, do novo ao familiar, vivenciando a alternância entre 
independência e dependência, característica dessa etapa. Nessa fase, se o adolescente, ao fazer 
o necessário movimento de afastamento da família, não encontra nas demais instituições 
sociais um contexto de cuidado e de referências seguras, o seu desenvolvimento poderá ser 
prejudicado. A responsabilidade, portanto, é dividida entre a família, o Estado e a sociedade. 

Com as mudanças do corpo, o amadurecimento do aparelho genital e o aparecimento 
dos caracteres sexuais secundários, decorrente de processos psicofisiológicos, o adolescente 
será confrontado com o desenvolvimento de sua sexualidade, de sua orientação sexual, da sua 





18 MUSSEN, P.H.; CONGER, J.J.; KAGAN, J. Desenvolvimento e personalidade da criança. 4º ed. São Paulo: HARBRA, 
1977. 
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capacidade reprodutiva e das possibilidades de maternidade e paternidade nela inscritas. 
Baleeiro (1999) apud Barros( 2002)" explicam que “a formação da identidade de gênero é 
um processo complexo que incorpora elementos conscientes e inconscientes associados ao 
sexo biológico e qualidades estabelecidas pela sociedade como adequadas à condição de 
masculino ou feminino”. A necessidade ou recusa do adolescente de corresponder às 
expectativas sociais e familiares em torno de sua sexualidade poderão ser, ainda, fonte de 
conflitos e angústia. 

Cabe enfatizar também que as ideologias e práticas existentes na sociedade em torno da 
sexualidade, da vida reprodutiva e das relações de gênero influenciarão fortemente o 
desenvolvimento dos adolescentes. É fundamental, portanto, que as instituições de saúde e de 
educação, a mídia e demais atores sociais envolvidos compartilhem com a família a 
responsabilidade pelo desenvolvimento das novas gerações, abordando estas temáticas de 
forma adequada e provendo orientação e acesso aos serviços pertinentes. 

Juntamente com a temática da sexualidade, à medida que avança a adolescência, 
aumentam as preocupações do jovem com sua inserção no mundo do trabalho e a entrada na 
vida adulta. A partir de um processo permeado pelo autoconhecimento, construção da 
identidade e desenvolvimento da autonomia, de modo crescente o adolescente fará escolhas e 
se responsabilizará pelas mesmas, adquirirá maturidade e, enfim, tornar-se-á adulto. 

Nesse sentido, Erikson (1976) nos chama atenção para o fato de que a adolescência é 
menos “tempestuosa” naquela parte da juventude que se encontra “na onda de um progresso 
tecnológico, econômico ou ideológico”. A perspectiva ideológica de progresso tecnológico 
estaria substituindo, em grande parte, o poder da tradição e estariam surgindo universos de 
exclusão para os jovens que se vêem sem perspectiva em uma sociedade com crescente 
racionalização e tecnificação. Assim “a crise da juventude é também a crise de uma geração e 
da solidez de uma sociedade” uma vez que “também existe uma complementaridade entre 
identidade e ideologia.” 

Portanto, para este percurso, mais uma vez, dividem responsabilidades a família, o 
Estado e a sociedade, encontrando aí um lugar central a questão da convivência familiar e 
comunitária. 


e Convivência Familiar e Comunitária 


A importância da convivência familiar e comunitária para a criança e o adolescente está 
reconhecida na Constituição Federal e no ECA, bem como em outras legislações e normativas 
nacionais e internacionais. Subjacente a este reconhecimento está a idéia de que a convivência 
familiar e comunitária é fundamental para o desenvolvimento da criança e do adolescente, os 
quais não podem ser concebidos de modo dissociado de sua família, do contexto sócio- 
cultural e de todo o seu contexto de vida. 





tê BARROS, M.N.S. Saúde Sexual e Reprodutiva apud CONTINI, M.LJ.(coord.); KOLLER, S.H-.(org.). Adolescência e 
psicologia: concepções, práticas e reflexões críticas. Rio de Janeiro: Conselho Federal de Psicologia, 2002, p. 47. 
is ERIKSON, Erik. Identidade, Juventude e Crise. Rio de Janeiro: Zahar, 1976, p. 311. 
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Convivência Familiar 


A família está em constante transformação e evolução a partir da relação recíproca de 
influências e trocas que estabelece com o contexto. As mudanças nas configurações familiares 
estão diretamente relacionadas ao avanço científico e tecnológico bem como às alterações 
vividas no contexto político, jurídico, econômico, cultural e social no qual a família está 
inserida. Historicamente, a família nuclear tem co-existido com diversas outras formas de 
organizações familiares — famílias monoparentais, chefiadas pela mulher ou pelo homem; 
descasadas; recasadas; com membros de diferentes gerações; casais homossexuais, entre 
outros (Symanski, 2004).1º Além dos arranjos familiares, as famílias brasileiras são marcadas, 
ainda, por uma vasta diversidade sociocultural. Nesse sentido, vale destacar as famílias 
pertencentes aos povos e comunidades tradicionais, como povos indígenas e comunidades 
remanescentes de quilombos, cuja organização é indissociável dos aspectos culturais e da 
organização do grupo. 

A desnaturalização do conceito de família, a desmistificação de uma estrutura que se 
colocaria como ideal e, ainda, o deslocamento da ênfase da importância da estrutura familiar 
para a importância das funções familiares de cuidado e socialização, questionam a antiga 
concepção de “desestruturação familiar” quando abordamos famílias em seus diferentes 
arranjos cotidianos. Vimos, agora, surgir a imperiosa necessidade de reconhecimento do 
direito à diferença, desde que respeitado o referencial dos direitos de cidadania. Ou seja, a 
família nuclear tradicional, herança da família patriarcal brasileira, deixa de ser o modelo 
hegemônico e outras formas de organização familiar, inclusive com expressão histórica, 
passam a ser reconhecidas, evidenciando que a família não é estática e que suas funções de 
proteção e socialização podem ser exercidas nos mais diversos arranjos familiares e contextos 
socioculturais, refutando-se, assim, qualquer idéia preconcebida de modelo familiar “normal”. 

Segundo Bruschini (1981), a família “não é a soma de indivíduos, mas um conjunto 
vivo, contraditório e cambiante de pessoas com sua própria individualidade e personalidade” 
(p. 77). Assim, conjuga individual e coletivo, história familiar, transgeracional e pessoal. 
Referência de afeto, proteção e cuidado, nela os indivíduos constróem seus primeiros vínculos 
afetivos, experimentam emoções, desenvolvem a autonomia, tomam decisões, exercem o 
cuidado mútuo e vivenciam conflitos. Significados, crenças, mitos, regras e valores são 
construídos, negociados e modificados, contribuindo para a constituição da subjetividade de 
cada membro e capacidade para se relacionar com o outro e o meio. Obrigações, limites, 
deveres e direitos são circunscritos e papéis são exercidos. A família é, ainda, dotada de 
autonomia, competências e geradora de potencialidades: novas possibilidades, recursos e 
habilidades são desenvolvidos frente aos desafios que se interpõem em cada etapa de seu ciclo 
de desenvolvimento. Como seus membros, está em constante evolução: seus papéis e 
organização estão em contínua transformação. Este ponto é de fundamental importância para 
se compreender o investimento no fortalecimento e no resgate dos vínculos familiares em 
situação de vulnerabilidade, pois cada família, dentro de sua singularidade, é potencialmente 
capaz de se reorganizar diante de suas dificuldades e desafios, de maximizar as suas 
capacidades, de transformar suas crenças e práticas para consolidar novas formas de relações. 

Porém, como tem sido enfatizado, o fortalecimento e o empoderamento da família 
devem ser apoiados e potencializados por políticas de apoio sócio-familiar, em diferentes 





! SYMANSKI, H. Viver em família como experiência de cuidado mútuo: desafios de um mundo em mudança.. In: Revista 
Serviço Social e Sociedade, Nº 71, (p. 9-25) 2002. 
” BRUSCHINI. Teoria Crítica da Família. Cadernos de Pesquisa nº 37 (p. 98-113). São Paulo, 1981. 
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dimensões que visem à reorganização do complexo sistema de relações familiares, 
especialmente no que se refere ao respeito aos direitos de crianças e adolescentes. 

De fato, muito freqientemente a criança e o adolescente são estudados em relação à 
família ou à falta dela, graças ao reconhecimento da importância da convivência familiar 
nestas etapas do ciclo vital. Infelizmente, faltam-nos estudos mais consistentes sobre o 
impacto na adolescência da falta de vínculos comunitários e de referências sociais para a ética 
da existência e uma moral da vida cotidiana, que venha de encontro aos anseios desta fase da 
vida de construir identidade e visões de mundo que orientem a vida adulta. 

Winnicott (2005a; 2005b)'* destaca que um ambiente familiar afetivo e continente às 
necessidades da criança e, mais tarde do adolescente, constitui a base para o desenvolvimento 
saudável ao longo de todo o ciclo vital. Tanto a imposição do limite, da autoridade e da 
realidade, quanto o cuidado e a afetividade são fundamentais para a constituição da 
subjetividade e desenvolvimento das habilidades necessárias à vida em comunidade. Assim, 
as experiências vividas na família tornarão gradativamente a criança e o adolescente capazes 
de se sentirem amados, de cuidar, se preocupar e amar o outro, de se responsabilizar por suas 
próprias ações e sentimentos. Estas vivências são importantes para que se sintam aceitos 
também nos círculos cada vez mais amplos que passarão a integrar ao longo do 
desenvolvimento da socialização e da autonomia. 

Entretanto, é preciso avançar na compreensão das dificuldades que as famílias em 
situação de vulnerabilidade social têm para oferecer tal ambiente aos seus adolescentes, 
premidas pelas necessidades de sobrevivência, pelas condições precárias de habitação, saúde 
e escolarização, pela exposição constante a ambientes de alta violência urbana, dentre outros 
fatores. Não é por acaso que há necessidade de desenvolvimento de programas sociais 
voltados para a adolescência em situação de vulnerabilidade social, quer tenha vínculos 
comunitários e familiares intactos, quer esteja em situação de afastamento provisório ou não 
de suas famílias. 

Alguns autores (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Nogueira, 2004; Pereira, 2003; Spitz, 
2000; Winnicott, 1999)! são unânimes em afirmar que a separação da criança e do 
adolescente do convívio com a família, seguida de institucionalização, pode repercutir 
negativamente sobre seu desenvolvimento, sobretudo quando não for acompanhada de 
cuidados adequados, administrados por um adulto com o qual possam estabelecer uma relação 
afetiva estável, até que a integração ao convívio familiar seja viabilizada novamente. 

Nos primeiros cinco anos e, sobretudo no primeiro ano de vida, as crianças são 
particularmente vulneráveis à separação de sua família e ambiente de origem. Porém, apesar 
do sofrimento vivido, se um substituto assume o cuidado e lhe proporciona a satisfação de 
suas necessidades biológicas e emocionais, a criança pode retomar o curso de seu 
desenvolvimento (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Spitz, 2000). Por outro lado, quando isso não 
ocorre, o sofrimento da criança será intenso e, segundo Spitz (2000), ela poderá adoecer e até 
mesmo chegar à morte. Assim, quando a separação é inevitável, cuidados alternativos de 
qualidade e condizentes com suas necessidades devem ser administrados, até que o objetivo 


!8 WINNICOTT D. W. A família e o desenvolvimento individual. São Paulo: Martins Fontes, 2005a (p. 129-138). 
WINNICOTT D. W. Tudo Começa em Casa. São Paulo: Martins Fontes, 2005b. 
º BOWLBY. Cuidados Maternos e Saúde Mental. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. 

DOLTO, F. Quando os pais se separam. Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 1991. 

NOGUEIRA, P. €C. A criança em situação de abrigamento: reparação ou re-abandono. [Dissertação de Mestrado], 
Universidade de Brasília, Brasília, 2004. 
PEREIRA, J. M. F. A adoção tardia frente aos desafios na garantia do direito à convivência familiar. [Dissertação de 
Mestrado], Universidade de Brasília, Brasília, 2003. 

SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
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de integração à família (de origem ou substituta) seja alcançado, garantindo-se a 
provisoriedade da medida de abrigo (ECA, Art. 101, Parágrafo Único). 

No que diz respeito ao adolescente, este vivencia intensamente o processo de construção 
de sua identidade, sendo fundamental a experiência vivida em família e a convivência com os 
pais, irmãos, avós e outras pessoas significativas. Uma atitude de oposição a seu modelo 
familiar e aos pais é parte inerente do processo de diferenciação em relação a estes e de 
construção de seu próprio eu. O desenvolvimento da autonomia se dará de modo crescente, 
mas o adolescente, em diversos momentos, precisará recorrer tanto a fontes sociais que lhe 
sirvam de referência (educadores, colegas e outras) quanto à referência e à segurança do 
ambiente familiar. Assim, a segurança sentida na convivência familiar e comunitária 
oferecerá as bases necessárias para o amadurecimento e para a constituição de uma vida 
adulta saudável. 

Em virtude dos desafios enfrentados na adolescência, a privação da convivência 
familiar e comunitária nesse período pode tornar particularmente doloroso o processo de 
amadurecimento, frente à falta de referenciais seguros para a construção de sua identidade, 
desenvolvimento da autonomia e elaboração de projetos futuros, acompanhados ainda de 
rebaixamento da auto-estima (Justo, 1997). Pereira (2003) observou que a adolescência nos 
serviços de acolhimento institucional pode ser acompanhada de sentimentos de perda, frente à 
aproximação da separação, muitas vezes, do único referencial do qual o adolescente dispõe: 
os vínculos construídos na instituição. A autora destaca, assim, a importância da atenção às 
necessidades específicas desta etapa do ciclo vital e do trabalho pela garantia do direito à 
convivência familiar e comunitária do adolescente, bem como de se favorecer um processo de 
desligamento gradativo da instituição. 

Finalmente, a família tem importância tal que permanece viva, como realidade 
psicológica, ao longo de todo o ciclo vital do indivíduo, ainda que sentida como falta. Ao 
longo de sua vida, cada pessoa retornará inúmeras vezes às lembranças das experiências 
vividas com a família na infância, na adolescência, na vida adulta e na velhice. Os aspectos 
aqui abordados têm como objetivo fundamentar o direito à convivência familiar, bem como o 
princípio da excepcionalidade e da provisoriedade da medida protetiva de abrigo. Quando a 
separação da família e do contexto de origem for necessária, um cuidado de qualidade deve 
ser prestado à criança ou ao adolescente, enquanto a integração à família definitiva (de origem 
ou substituta) não for viabilizada. 

Winnicott (2005a; 2005b) afirma que, quando a convivência familiar é saudável, a 
família é o melhor lugar para o desenvolvimento da criança e do adolescente. Todavia, é 
preciso lembrar que a família, lugar de proteção e cuidado, é também lugar de conflito e pode 
até mesmo ser o espaço da violação de direitos da criança e do adolescente. Nessas situações, 
medidas de apoio à família deverão ser tomadas, bem como outras que se mostrarem 
necessárias, de modo a assegurar-se o direito da criança e do adolescente de se desenvolver no 
seio de uma família, prioritariamente a de origem e, excepcionalmente, a substituta, pois a 


convivência saudável com a família possibilita que: 
O indivíduo encontre e estabeleça sua identidade de maneira tão sólida que, com o 
tempo, e a seu próprio modo, ele ou ela adquira a capacidade de tornar-se membro 
da sociedade — um membro ativo e criativo, sem perder sua espontaneidade pessoal 





2 JUSTO, J. S. A institucionalização vivida pela criança de orfanato. In: A. Merisse, J. S. Justo & L. C. da Rocha (Orgs.), 
Lugares da infância: Reflexões sobre a história da criança na fábrica, creche e orfanato (p. 71-91). São Paulo: Arte e Ciência, 
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nem desfazer-se daquele sentido de liberdade que, na boa saúde, vem de dentro do 
próprio indivíduo ( Winnicott, 2005a, p. 40). 


Convivência Comunitária 


Conforme abordado anteriormente, a partir da sua entrada na educação infantil ou no 
ensino fundamental, a criança expande seu núcleo de relacionamentos para além da família. 
Durante a infância e a adolescência o desenvolvimento é continuamente influenciado pelo 
contexto no qual a criança e o adolescente estão inseridos. A partir da relação com colegas, 
professores, vizinhos e outras famílias, bem como da utilização das ruas, quadras, praças, 
escolas, igrejas, postos de saúde e outros, crianças e adolescentes interagem e formam seus 
próprios grupos de relacionamento. Na relação com a comunidade, as instituições e os 
espaços sociais, eles se deparam com o coletivo — papéis sociais, regras, leis, valores, cultura, 
crenças e tradições, transmitidos de geração a geração — expressam sua individualidade e 
encontram importantes recursos para seu desenvolvimento (Nasciuti, 1996). 

Os espaços e as instituições sociais são, portanto, mediadores das relações que as 
crianças e os adolescentes estabelecem, contribuindo para a construção de relações afetivas e 
de suas identidades individual e coletiva. Nessa direção, se o afastamento do convívio 
familiar for necessário, as crianças e adolescentes devem, na medida do possível, permanecer 
no contexto social que lhes é familiar. Além de muito importante para o desenvolvimento 
pessoal, a convivência comunitária favorável contribui para o fortalecimento dos vínculos 
familiares e a inserção social da família. 

Nesse sentido, Takashima (2004)? destaca que algumas estratégias da comunidade 
contribuem para a proteção da criança e do adolescente, constituindo formas de apoio coletivo 
entre famílias em situação de vulnerabilidade social: 

« redes espontâneas de solidariedade entre vizinhos: a família recebe apoio em situações de 
crise como morte, incêndio ou doenças; 

* práticas informais organizadas: a comunidade compartilha com os pais ou responsáveis a 
função de cuidado com a criança e com o adolescente, bem como denuncia situações de 
violação de direitos, dentre outras; e 

* práticas formalmente organizadas: a comunidade organiza projetos e cooperativas para a 
geração de emprego e renda, por exemplo. 

Pereira e Costa (2004), em estudo sobre o acolhimento institucional, observaram que 
as famílias de crianças e adolescentes abrigados geralmente não possuem rede familiar 
extensa ou redes sociais de apoio na comunidade. As autoras apontam que estas famílias, 
predominantemente monoparentais e chefiadas pela mulher, possuem uma história marcada 
pela exclusão social, migração e ruptura de vínculos afetivos. Vivências de “desenraizamento 
familiar e social” associam-se à falta de um grupo familiar extenso e de vínculos 
significativos na comunidade aos quais a família possa recorrer para encontrar apoio ao 


EN 


desempenho de suas funções de cuidado e proteção à criança e ao adolescente. Para estas 


2! NASCIUTI, J. R. A instituição como via de acesso à comunidade. In: R. H. F. Campos (Org), Psicologia social e 
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famílias, em especial, o acesso a uma rede de serviços potencializada e integrada torna-se 
fundamental para a superação de suas vulnerabilidades. 

Além da influência que o contexto exerce sobre o desenvolvimento da criança e do 
adolescente, as redes sociais de apoio e os vínculos comunitários podem favorecer a 
preservação e o fortalecimento dos vínculos familiares, bem como a proteção e o cuidado à 
criança e ao adolescente. É importante destacar, todavia, que, além de potencial para o 
desenvolvimento da criança, do adolescente e da família é na utilização dos espaços e 
instituições sociais e nas relações socialmente estabelecidas que direitos são também violados. 
Pela própria organização de alguns contextos, as famílias podem estar particularmente 
expostas a tensões externas que fragilizam seus vínculos, tornando-as mais vulneráveis. 

A violência, a discriminação, o consumismo veiculado na mídia, a intolerância e a falta 
de acesso às políticas sociais básicas — aspectos, relacionados à própria estruturação da 
sociedade brasileira - acabam repercutindo sobre a possibilidade de uma convivência familiar 
e comunitária saudável. Nesse sentido, Szymanski (2002) relembra que a violência é 
responsável pela maior parte das mortes entre jovens das camadas mais empobrecidas da 
população. A autora afirma que a violência urbana, fortemente associada ao tráfico e ao 
consumo de drogas, tem reflexos na vida das famílias das diferentes classes sociais 
repercutindo sobre as relações intrafamiliares, o desenvolvimento de seus membros e a 
relação com o contexto social. 

Assim, é possível afirmar, conforme destacado por Vicente (2004), que os vínculos 
familiares e comunitários possuem uma dimensão política, na medida em que tanto a 
construção quanto o fortalecimento dos mesmos dependem também, dentre outros fatores, de 
investimento do Estado em políticas públicas voltadas à família, à comunidade e ao espaço 
coletivo — habitação, saúde, trabalho, segurança, educação, assistência social, 
desenvolvimento urbano, combate à violência, ao abuso e à exploração de crianças e 
adolescentes, distribuição de renda e diminuição da desigualdade social, meio ambiente, 
esporte e cultura, dentre outros. Os aspectos aqui abordados evidenciam finalmente que a 
efetivação da promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes requer um conjunto articulado de ações que envolvem a co- 
responsabilidade do Estado, da família e da sociedade, conforme disposto no ECA e na 
Constituição Federal. 


Ameaça e violação dos direitos da criança e do adolescente no contexto da família 


Por tudo o que já foi dito sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente, e do 
modo como esse processo, numa via de mão dupla, afeta e é afetado pelo ambiente familiar e 
social que lhe é continente, fica demonstrada a importância de se oferecer à criança e, mais 
tarde, ao adolescente, um ambiente nutritivo e estável, do ponto de vista relacional e afetivo, 
onde se sintam protegidos e queridos e onde possam encontrar o suporte necessário ao 
enfrentamento dos diversos desafios que constituem esta peculiar etapa da vida. A constância 
das figuras parentais, as condições sociais e culturais para a realização de seus cuidados e um 
“clima afetivo”? favorável, nos primeiros anos de vida, favorecem a constituição de vínculos 
afetivos primários e abrem o caminho para a constituição de novos vínculos, cuja 


2“ SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida: um estudo psicanalítico do desenvolvimento normal e anômalo das relações 
objetais. 2º edição brasileira. São Paulo: Martins Fontes, 1979, p.132. — Spitz introduz o conceito de “clima afetivo” para 
designar a totalidade das forças que influenciam o desenvolvimento do bebê, esclarecendo que tal clima se estabelece pelos 
resultados cumulativos de reiteradas experiências e estímulos, de segiiências de respostas interminavelmente repetidas. “Cada 
parceiro da dupla mãe-filho percebe o afeto do outro e responde com afeto, numa troca afetiva recíproca contínua.” O autor 
relativiza, assim, o papel que eventos traumáticos podem desempenhar no desenvolvimento. 
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preservação, durante a infância e a adolescência, propiciam as condições adequadas para a 
socialização e o desenvolvimento integral dos indivíduos. Da mesma forma, a garantia de 
acesso aos direitos universais para todas as famílias é a contraparte da responsabilidade do 
Estado para garantir o desenvolvimento da criança e do adolescente, pensando também de 
forma mais ampla, no desenvolvimento das novas gerações e da cidadania. 

Coloca-se, então, o postulado da necessidade da preservação dos vínculos familiares e 
comunitários para o desenvolvimento da criança e do adolescente, a partir de um contexto 
familiar e social onde os direitos sejam garantidos e os cuidados sejam de qualidade. 
Situações de risco na família e na sociedade podem levar a violações de direitos e podem 
acarretar dificuldades ao seu desenvolvimento e, dentre tais situações encontra-se a ruptura 
dos laços familiares e comunitários. Assim, torna-se fundamental refletir sobre as situações 
caracterizadas como violação de direitos de crianças e adolescentes no contexto familiar, com 
o impacto sobre os vínculos e as formas de atendimento devidas em cada caso. 


Violações de direitos, a co-responsabilização do Estado e da família e intervenções 
necessárias 


O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe, em seu artigo 5º, que “nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, crueldade e opressão (...)”, sendo dever constitucional da família, da sociedade e 
do Estado colocá-los a salvo de tais condições. No seu artigo 18, o ECA estabelece que “é 
dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” No entanto, por 
motivos diversos, tais violações de direitos podem vir a ocorrer no seio da própria família, na 
relação que os pais, responsáveis ou outros membros do grupo familiar estabelecem com a 
criança e o adolescente. 

Por toda a argumentação já desenvolvida até agora sobre a co-responsabilidade do 
Estado, da família e na sociedade diante dos direitos de crianças e adolescentes, é preciso 
refletir também sobre a sua co-responsabilização nas situações de violação desses direitos 
tanto quanto no esforço para a sua superação. 

Assim, a violação de direitos que tem lugar no seio da família pode refletir, ainda que 
não necessariamente, também uma situação de vulnerabilidade da família diante dos seus 
próprios direitos de cidadania, do acesso e da inclusão social. Depreende-se que o apoio 
sócio-familiar é, muitas vezes, o caminho para o resgate dos direitos e fortalecimento dos 
vínculos familiares. Levando isto em consideração, cabe à sociedade, aos demais membros da 
família, da comunidade, e ao próprio Estado, nesses casos, reconhecer a ameaça ou a violação 
dos direitos e intervir para assegurar ou restaurar os direitos ameaçados ou violados. Para que 
isso ocorra, de maneira eficiente e eficaz, algumas condições devem ser satisfeitas: 

* a existência e a adequada estruturação de uma rede de serviços de atenção e proteção à 
criança, ao adolescente e à família, capazes de prover orientação psicopedagógica e de 
dialogar com pais e responsáveis, criando espaços de reflexão quanto à educação dos 
filhos, bem como de intervir eficientemente em situações de crise, para resguardar os 
direitos da criança, fortalecendo a família para o adequado cumprimento de suas 
responsabilidades, ou propiciando cuidados alternativos à criança e ao adolescente que 
necessitem, para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica, ser afastados da família. 


e difusão de uma cultura de direitos, em que as famílias, a comunidade e as instituições 
conheçam e valorizem os direitos da criança e do adolescente, especialmente a sua 
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liberdade de expressão e o direito de participação na vida da família e da comunidade, 
opinando e sendo ouvidos sobre as decisões que lhes dizem respeito; 


* a superação de padrões culturais arraigados, característicos de uma sociedade patriarcal, 
marcada pelo autoritarismo, em que se admite a imposição de castigos físicos e outros 
tipos de agressão como “educação” dada à criança e ao adolescente; 


- a capacidade dos membros das famílias, da comunidade e dos profissionais que atuam 
junto a crianças, adolescentes e famílias, especialmente nas áreas de educação, saúde e 
assistência social, de reconhecer os sinais da violência contra a criança e o adolescente, 
denunciá-la e enfrentá-la, desenvolvendo uma atitude coletiva e pró-ativa de proteção e 
“vigilância social” , em lugar da omissão; 


* a existência e a adequada estruturação dos Conselhos Tutelares, bem como a capacitação 
dos conselheiros para o exercício de suas funções em defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, em estreita articulação com a Justiça da Infância e da Juventude, o Ministério 
Público e com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos. 


- a oferta de serviços de cuidados alternativos à criança e ao adolescente que necessitem - 
para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica - ser afastados da família de origem; 
É 


* a oferta de serviços de apoio psicossocial à família visando a reintegração familiar, bem 
como de acompanhamento no período pós-reintegração. 

Dentre as situações de risco vividas por crianças e adolescentes, relacionadas à falta ou 
à fragilização dos vínculos familiares e comunitários, que merecem atenção e intervenção da 
sociedade e do Estado, destacam-se a negligência, o abandono e a violência doméstica. 

Segundo Azevedo e Guerra”? “a negligência se configura quando os pais (ou 
responsáveis) falham em termos de atendimento às necessidades dos seus filhos (alimentação, 
vestir, etc.) e quando tal falha não é o resultado das condições de vida além do seu 
controle” (grifo nosso). A negligência assume formas diversas, que podem compreender 
descasos: com a saúde da criança, por exemplo ao deixar de vaciná-la; com a sua higiene; 
com a sua educação, descumprindo o dever de encaminhá-la ao ensino obrigatório; com a 
sua supervisão, deixando-a sozinha e sujeita a riscos; com a sua alimentação; com o 
vestuário; dentre outras. Pode-se dizer que o abandono, deixando a criança à própria sorte, e 
por conseguinte, em situação de extrema vulnerabilidade, seria a forma mais grave de 
negligência. 

O conselheiro tutelar, o técnico, a autoridade judicial, ou qualquer outro ator 
institucional ou social, na sua missão de velar pelos direitos da criança e do adolescente, ao se 
deparar com uma possível situação de negligência, ou mesmo de abandono, deve sempre 
levar em conta a condição sócio-econômica e o contexto de vida das famílias bem como a sua 
inclusão em programas sociais e políticas públicas, a fim de avaliar se a negligência resulta de 
circunstâncias que fogem ao seu controle e/ou que exigem intervenção no sentido de 
fortalecer os vínculos familiares. “Para que se confirme a negligência nessas famílias, 
precisamos ter certeza de que elas não se interessam em prestar os cuidados básicos para que 
uma criança ou adolescente cresça saudável e com segurança.” 





2 AZEVEDO, M.A. & GUERRA, V.N.A. Infância e violência intrafamiliar. Apud TERRA DOS HOMENS. Série em defesa 
da convivência familiar e comunitária. Violência intrafamiliar. Rio de Janeiro: ABTH, v. 4, 2003. 

% DESLANDES, S.F. [et alli]. Livro das famílias: conversando sobre a vida e sobre os filhos. (p. 41) Rio de Janeiro: 
Ministério da Saúde / Sociedade Brasileira de Pediatria, 2005. 
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TEMÁTICAS 


de Direitos Humanos, um Grupo de 
Trabalho Nacional Permanente 
encarregado de coordenar o 
processo de implementação do 
SNDH. O GT terá composição 
paritária entre Poder Público e 
sociedade civil. Nos moldes do GT 
Nacional que preparou esta IX 
Conferência, terá representantes do 
Poder Público por eles designados e 
representantes de entidades 
nacionais da sociedade civil, eleitos 
por fórum especialmente 
convocado para tal. 


(IX Conferência Nacional 
Direitos Humanos) 


dos 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere na ação de Inserção da Perspectiva de Direitos Humanos nas Políticas Públicas, 
sob responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos. Ao longo do ano, foram observados avanços significativos 
no desenvolvimento dessa ação que se confunde com parte da missão institucional da SEDH. Merece destaque nessa linha a 
participação ativa da Secretaria na construção das propostas da Agenda Social do Governo, com foco especial em 4 temas 
sob sua coordenação (Criança e adolescente, Pessoas com deficiência, Registro Civil de Nascimento e Documentação Civil 
Básica, Idosos). Esse trabalho exigiu esforço redobrado para a inserção da perspectiva dos direitos humanos nas propostas 
que envolveram a participação de um grande número de Ministérios e Secretarias Especiais. Afora isso, pode-se observar 
de forma nítida a incorporação da temática de forma decisiva no bojo do Pronasci (MJ), do PDE (MEC) e outros programas e 
políticas setoriais. 


PERSPECTIVAS: A partir da 11º Conferencia Nacional dos Direitos Humanos deve-se construir coletivamente mecanismos 
próprios para monitoramento das Políticas aprovadas. 


Pautar indicadores necessários para monitoramento do PNDH III no sistema nacional de indicadores de Direitos Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Considerando a necessidade de articulação das informações em direitos humanos para fortalecimento 
das políticas e ações da Secretaria Especial dos Direitos Humanos; e Considerando as propostas de ações governamentais 
contidas no Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, a Secretaria Especial de Direitos Humanos criou o Comitê de 
Intra-Setorial de Informações em Direitos Humanos (Portaria nº 159), cujas funções devem auxiliar no processo de coleta, 
sistematização e disponibilização de informações sobre a situação de direitos humanos no país. Os objetivos desse Comitê 
são as seguintes: 


I - discutir o sistema interno de informações da SEDH, contemplando indicadores, dados e outras informações relevantes; 
II - discutir pesquisas e levantamentos a serem realizados pelas áreas da SEDH, com o intuito de otimizar recursos e 
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Veronese e Costa (2006), num exercício de conceituação, explicam que “a palavra 
violência vem do termo latino vis, que significa força. Assim, violência é abuso da força, usar 
de violência é agir sobre alguém ou fazê-lo agir contra sua vontade, empregando a força ou a 
intimidação”. A violência doméstica ou intrafamiliar é um fenômeno complexo e 
multideterminado em que podem interagir e potencializar-se mutuamente características 
pessoais do agressor, conflitos relacionais e, por vezes, transgeracionais, fatores relacionados 
ao contexto sócio-econômico da família e elementos da cultura. Isso explica o fato da 
violência doméstica não ser exclusiva de uma classe desfavorecida, perpassando 
indistintamente todos os estratos sociais. Ela acontece no espaço privado, na assimetria das 
micro-relações de poder estabelecidas entre os membros da família, e abrange a violência 
física, a violência psicológica e a violência sexual, podendo acarretar sequelas gravíssimas e 
até a morte da criança ou do adolescente. Não cabe neste espaço aprofundar cada uma dessas 
categorias, apenas situar a gravidade do fenômeno, no mesmo plano da violência urbana e da 
violência estrutural, e a imperiosa necessidade de preveni-lo e enfrentá-lo, em todas as suas 
facetas e gradações. 

Exatamente por isto, é importante lembrar que condições de vida tais como pobreza, 
desemprego, exposição à violência urbana, situações não assistidas de dependência química 
ou de transtorno mental, violência de gênero e outras, embora não possam ser tomadas como 
causas de violência contra a criança e o adolescente, podem contribuir para a sua emergência 
no seio das relações familiares. 

A Lei 8.069/90, em seu artigo 98, estabelece a aplicabilidade de medidas de proteção, 
da alçada dos Conselhos Tutelares (Art. 101, incisos Ia VII) e da Justiça da Infância e da 
Juventude, quando os direitos da criança e do adolescente forem ameaçados ou violados: “I — 
por ação ou omissão da sociedade e do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; e II — em razão de sua conduta.” Vale a pena listá-las: 

“Art. 101 — Verificada qualquer das hipóteses previstas no Art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I — encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

HI — matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV — inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança ou ao adolescente; 

V — requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 

VI — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

VII — abrigo em entidade; 

VIII — colocação em família substituta.” 


À sua disposição, para intervir na situação de crise familiar, os conselhos tutelares — 
apenas nos incisos [ a VII — e a autoridade judicial têm ainda as seguintes medidas 
pertinentes aos pais ou responsável, previstas nos artigos 129 e 130 do ECA: 

“Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

I — encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

II — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

III — encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV — encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V — obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua fregiiência e aproveitamento escolar; 





* VERONESE, J.R.P. & COSTA, M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente — uma leitura 
interdisciplinar. Florianópolis: OAB/SC Editora, (p. 101-102), 2006. 
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VI — obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII — advertência; 

VII — perda da guarda; 

IX — destituição da tutela; 

X — suspensão ou destituição do pátrio poder. 

Parágrafo Único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o 
disposto nos Arts. 23 e 24. 

Art. 130 — Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do 
agressor da moradia comum.” 


Aqui é importante enfatizar o disposto no artigo 23 do ECA, de que a “falta ou a 
carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do 
pátrio poder” e “não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.” 


Programas de auxílio e proteção à família 


A ordem de apresentação das medidas elencadas nos artigos 101 e 129 da Lei 8.069/90 
guarda, certamente, um sentido de gradação, reservando a aplicação das medidas mais sérias e 
drásticas, que envolvem a separação da criança e do adolescente de sua família, à autoridade 
judicial. Acertadamente, o espírito da Lei 8.069/90 é pela preservação dos vínculos familiares 
originais, procurando-se evitar, sempre que possível e no melhor interesse da criança, rupturas 
que possam comprometer o seu desenvolvimento.De fato, 

“O Estatuto da Criança e do Adolescente tem a relevante função, ao regulamentar o 
texto constitucional, de fazer com que este último não se constitua em letra morta. 
No entanto, a simples existência de leis que proclamem os direitos sociais, por si só 


não consegue mudar as estruturas. Antes há que se conjugar aos direitos uma 
política social eficaz, que de fato assegure materialmente os direitos já positivados” 


(HOPPE apud VERONESE e COSTA, 2006, p. ED 


Sem a pretensão de discorrer sobre cada uma das medidas de proteção e das medidas 
pertinentes aos pais ou responsável, destaca-se neste capítulo a importância das medidas 
voltadas à inclusão da família em programas de auxílio e proteção, expressas no inciso IV do 
artigo 101, no artigo 23 Parágrafo Único e no inciso I do artigo 129 do ECA. Tais programas, 
se disponíveis e bem estruturados, podem lograr a superação das dificuldades vivenciadas 
pela família e a restauração de direitos ameaçados ou violados, sem a necessidade de afastar a 
criança ou o adolescente do seu núcleo familiar. 

De forma geral, quando as medidas protetivas já estão em pauta, os programas de 
apoio sócio-familiar devem perseguir o objetivo do fortalecimento da família, a partir da sua 
singularidade, estabelecendo, de maneira participativa, um plano de trabalho ou plano 
promocional da família que valorize sua capacidade de encontrar soluções para os problemas 
enfrentados, com apoio técnico-institucional. Os Programas devem abarcar as seguintes 
dimensões: 





* HOPPE, M. O estatuto passado a limpo. Porto Alegre: Juizado da Infância e da Juventude, 1992. CD-ROM. Biblioteca 
Nacional dos Direitos da Criança — AJURIS / Fundação Banco do Brasil / UNICEF apud VERONESE, J.R.P. & COSTA. 
M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente — uma leitura interdisciplinar. Florianópolis: 
OAB/SC Editora, 2006, p. 132. 
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* superação de vulnerabilidades sociais decorrentes da pobreza e privação — incluindo 
condições de habitabilidade, segurança alimentar, trabalho e geração de renda; 


e fortalecimento de vínculos familiares e de pertencimento social fragilizados; 
e acesso à informação com relação às demandas individuais e coletivas; 


e orientação da família e, especialmente, dos pais, quanto ao adequado exercício das 
funções parentais, em termos de proteção e cuidados a serem dispensados às crianças e 
adolescentes em cada etapa do desenvolvimento, mantendo uma abordagem dialógica e 
reflexiva; 


* superação de conflitos relacionais e/ou transgeracionais, rompendo o ciclo de violência 
nas relações intrafamiliares; 


* integração sócio-comunitária da família, a partir da mobilização das redes sociais e da 
identificação de bases comunitárias de apoio; 


* orientação jurídica, quando necessário. 

A estruturação de programas dessa natureza e abrangência pressupõe um arcabouço 
teórico-metodológico e um corpo técnico devidamente qualificado e quantitativamente bem 
dimensionado face às demandas existentes em cada território. A interdisciplinaridade e a 
intersetorialidade são, também, características importantes dos programas de apoio sócio- 
familiar, que devem articular diferentes políticas sociais básicas — em especial a saúde, a 
assistência social e a educação — e manter estreita parceria com o SGD, sem prejuízo do 
envolvimento de políticas como habitação, trabalho, esporte, lazer e cultura, dentre outras. A 
existência e a eficácia dos Programas de Apoio Sócio-Familiar são essenciais à promoção do 
direito à convivência familiar e comunitária e constituem um dos pilares deste Plano 
Nacional, que objetiva a ampliação do seu raio de cobertura e o incremento de sua qualidade. 
Isso deverá ocorrer com a consolidação de políticas públicas universais e de qualidade e pela 
integracão entre o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Sistema Único de Saúde 
(SUS), o Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e o Sistema Educacional. 


A decisão de afastamento da criança ou do adolescente da família 


Uma vez constatada a necessidade do afastamento, ainda que temporário, da criança 
ou do adolescente de sua família de origem, o caso deve ser levado imediatamente ao 
Ministério Público e à autoridade judiciária. Ainda que condicionado a uma decisão judicial, 
o afastamento da criança ou do adolescente da sua família de origem deve advir de uma 
recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, preferencialmente 
realizado por equipe interdisciplinar de instituição pública, ou, na sua falta, de outra 
instituição que detenha equipe técnica qualificada para tal. A realização deste estudo 
diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da 
Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. Ressalte-se que, conforme 
o Art. 93, em caso de afastamento em caráter emergencial e de urgência, sem prévia 
determinação judicial, a autoridade judiciária deverá ser comunicada até o 2º dia útil imediato. 

O estudo diagnóstico deve incluir uma criteriosa avaliação dos riscos a que estão 
submetidos a criança ou o adolescente e as condições da família para a superação das 
violações e o provimento de proteção e cuidados, bem como os recursos e potencialidades da 
família extensa e da rede social de apoio, que muitas vezes pode desempenhar um importante 
papel na superação de uma situação de crise, ou dificuldade momentânea da família. 

Em relação ao processo de avaliação diagnóstica, é importante ouvir todas as pessoas 
envolvidas, em especial a própria criança ou adolescente, através de métodos adequados ao 


seu grau de desenvolvimento e capacidades. É preciso, ainda, ter em mente que a decisão de 
retirar uma criança de sua família terá repercussões profundas, tanto para a criança, quanto 
para a família. Trata-se de decisão extremamente séria e assim deve ser encarada, optando-se 
sempre pela solução que represente o melhor interesse da criança ou do adolescente e o menor 
prejuízo ao seu processo de desenvolvimento. 

É importante ressaltar que, mesmo decidindo-se pelo afastamento da criança ou 
adolescente da família, deve-se perseverar na atenção à família de origem, como forma de 
abreviar a separação e promover a reintegração familiar. Nesse sentido, os Programas de 
Apoio Sócio-Familiar devem articular-se com os serviços especializados de prestação de 
cuidados alternativos, para garantir a continuidade do acompanhamento da criança ou do 
adolescente e de sua família, durante o período de acolhimento e após a reintegração à família 
de origem. Somente quando esgotadas as possibilidades de reintegração familiar é que se 
deverá proceder à busca por uma colocação familiar definitiva, por meio da adoção. 


A prestação de cuidados alternativos a crianças e adolescentes afastados do convívio com a 
família de origem 


Quando, para a proteção de sua integridade física e psicológica, for detectada a 
necessidade do afastamento da criança e do adolescente da família de origem, os mesmos 
deverão ser atendidos em serviços que ofereçam cuidados e condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento saudável, devendo-se trabalhar no sentido de viabilizar a reintegração à 
família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para família substituta. Tais 
serviços podem ser ofertados na forma de Acolhimento Institucional ou Programas de 
Famílias Acolhedoras. 


Acolhimento Institucional 


No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para designar os 
programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que 
atendem crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas 
nas situações dispostas no Art. 98. Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, o abrigo é medida 
provisória e excepcional, não implicando privação de liberdade. O Acolhimento Institucional 
para crianças e adolescentes pode ser oferecido em diferentes modalidades como: Abrigo 
Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. Independentemente da 
nomenclatura, todas estas modalidades de acolhimento constituem “programas de abrigo”, 
prevista no artigo 101 do ECA, inciso VII, devendo seguir os parâmetros do artigos 90, 91, 
92, 93 e 94 (no que couber) da referida Lei. 

Todas as entidades que desenvolvem programas de abrigo devem prestar plena 
assistência à criança e ao adolescente, ofertando-lhes acolhida, cuidado e espaço para 
socialização e desenvolvimento. Destaca-se que, de acordo com o Art. 92 do ECA, devem 
adotar os seguintes princípios: 

I - preservação dos vínculos familiares; 

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de 
origem, 

II - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 
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VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 


As entidades que desenvolvem programas de abrigo devem registrar-se e inscrever 
seus programas junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
de Assistência Social e, para que essa inscrição seja deferida, devem cumprir uma série de 
recomendações do ECA acerca de suas atividades e instalações. Em suma, tais entidades 
executam um serviço público, de proteção e cuidados a crianças e adolescentes privados da 
convivência familiar, em ambiente institucional. Finalmente, em conformidade com o Art. 92, 
Parágrafo Único, “o dirigente da entidade de abrigo é equiparado ao guardião, para todos os 
efeitos de direito.” 

As casas-lares, definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devem estar 
submetidas a todas as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas 
de abrigo, anteriormente citadas, particularmente no que se refere à excepcionalidade e à 
provisoriedade da medida. Nesta modalidade, o atendimento é oferecido em unidades 
residenciais, nas quais um cuidador residente se responsabiliza pelos cuidados de até dez 
crianças e/ou adolescentes, devendo para tal receber supervisão técnica. As casas-lares têm a 
estrutura de residências privadas, , podendo estar distribuídas tanto em um terreno comum, 
quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. 

Ressalta-se que todas as entidades que oferecem Acolhimento Institucional, 
independente da modalidade de atendimento, devem atender aos pressupostos do ECA. Por 
tudo que foi abordado neste Plano, destacamos, ainda, que tais serviços devem: 


e estar localizados em áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de 
vista geográfico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos; 


* promover a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua 
família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 


* manter permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à 
autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas 
famílias; 

* trabalhar pela organização de um ambiente favorável ao desenvolvimento da criança e do 
adolescente e estabelecimento de uma relação afetiva e estável com o cuidador. Para tanto, 
o atendimento deverá ser oferecido em pequenos grupos, garantindo espaços privados para 


a guarda de objetos pessoais e, ainda, registros, inclusive fotográficos, sobre a história de 
vida e desenvolvimento de cada criança e cada adolescente; 


e atender crianças e adolescentes com deficiência de forma integrada às demais crianças e 
adolescentes, observando as normas de acessibilidade e capacitando seu corpo de 
funcionários para o atendimento adequado às suas demandas específicas; 


e atender ambos os sexos e diferentes idades de crianças e adolescentes, a fim de preservar o 
vínculo entre grupo de irmãos; 


* propiciar a convivência comunitária por meio do convívio com o contexto local e da 
utilização dos serviços disponíveis na rede para o atendimento das demandas de saúde, 
lazer, educação, dentre outras, evitando o isolamento social; 
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* preparar gradativamente a criança e o adolescente para o processo de desligamento, nos 
casos de reintegração à família de origem ou de encaminhamento para adoção; 


e fortalecer o desenvolvimento da autonomia e a inclusão do adolescente em programas de 
qualificação profissional, bem como a sua inserção no mercado de trabalho, como aprendiz 
ou trabalhador — observadas as devidas limitações e determinações da lei nesse sentido - 
visando a preparação gradativa para o seu desligamento quando atingida a maioridade. 
Sempre que possível, ainda, o abrigo deve manter parceria com programas de Repúblicas, 
utilizáveis como transição para a aquisição de autonomia e independência, destinadas 
aqueles que atingem a maioridade no abrigo. 


Programa de Famílias Acolhedoras 


O Programa de Famílias Acolhedoras caracteriza-se como um serviço que organiza o 
acolhimento, na residência de famílias acolhedoras, de crianças e adolescentes afastados da 
família de origem mediante medida protetiva. Representa uma modalidade de atendimento 
que visa oferecer proteção integral às crianças e aos adolescentes até que seja possível a 
reintegração familiar. Tal programa prevê metodologia de funcionamento que contemple: 


*- mobilização, cadastramento, seleção, capacitação, acompanhamento e supervisão das 
famílias acolhedoras por uma equipe multiprofissional; 


* acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração familiar; e 


e articulação com a rede serviços, com a Justiça da Infância e da Juventude e com os demais 
atores do Sistema de Garantia de Direitos. 

Ressalta-se que este Programa não deve ser confundido com a adoção. Trata-se de um 
serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente 
para a criança ou adolescente — reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma 
modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de abrigo em 
entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito. As famílias 
acolhedoras estão vinculadas a um Programa, que as seleciona, prepara e acompanha para o 
acolhimento de crianças ou adolescentes indicados pelo Programa. Dentro da sistemática 
jurídica, este tipo de acolhimento possui como pressuposto um mandato formal — uma guarda 
fixada judicialmente a ser requerida pelo programa de atendimento ao Juízo, em favor da 
família acolhedora. A manutenção da guarda — que é instrumento judicial exigível para a 
regularização deste acolhimento — estará vinculada à permanência da família acolhedora no 
Programa. 

O programa deve ter como objetivos: 

* cuidado individualizado da criança ou do adolescente, proporcionado pelo atendimento em 
ambiente familiar; 


* a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de 
origem, salvo determinação judicial em contrário; 


*- O fortalecimento dos vínculos comunitários da criança e do adolescente, favorecendo o 
contato com a comunidade e a utilização da rede de serviços disponíveis; 


e a preservação da história da criança ou do adolescente, contando com registros e 
fotografias organizados, inclusive, pela família acolhedora; e 


* preparação da criança e do adolescente para o desligamento e retorno à família de origem, 
bem como desta última para o mesmo. 
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* permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à 
autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas 
famílias; 


Embora constitua um instituto novo no País, esta experiência já se encontra 
consolidada em outros países, principalmente nos europeus,” e se encontra contemplada 
expressamente na Política Nacional de Assistência Social, ao dispor que dentro dos serviços 
de proteção social especial de alta complexidade está a “Família Acolhedora”. 

Do ponto de vista legal, assim como as entidades de Acolhimento Institucional, os 
“Programas de Famílias Acolhedoras”, denominadas também de “Famílias Guardiãs”, 
“Famílias de Apoio”, “Famílias Cuidadoras”, “Famílias Solidárias”,*º dentre outras, deverão 
se sujeitar ao regime previsto nos artigos 92 e 93 e Parágrafo Único do Art. 101 do Estatuto 

Desse modo, tanto o Acolhimento Institucional, quanto os Programas de Famílias 
Acolhedoras devem organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do 
acolhimento, ao investimento na reintegração à família de origem, à preservação do vínculo 
entre grupos de irmãos, à permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude e 
à articulação com a rede de serviços. 

A parametrização dos Programas de Famílias Acolhedoras e o reordenamento dos 
Programas de Acolhimento Institucional, visando a adequação de ambos ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, é uma das tarefas propostas neste Plano Nacional. 

Destaca-se que, como no Acolhimento Institucional, nos Programas de Famílias 
Acolhedoras, quando a reintegração não for possível, a autoridade judiciária poderá 
determinar o encaminhamento da criança ou adolescente para adoção, segundo os 
procedimentos estabelecidos no ECA. Vale retomar que, conforme disposto no Art. 19 do 
ECA : “Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família 
e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária 
(...)”. Assim, nas situações de completa orfandade, ausente a família extensa, bem como nos 
casos em que as tentativas de reintegração familiar apontem para a inviabilidade do retorno da 
criança ou do adolescente à sua família de origem, deve-se priorizar uma solução definitiva 
aos cuidados e proteção da criança ou adolescente, mediante colocação em família substituta 
na forma de adoção, segundo os procedimentos estabelecidos no ECA. 

Uma questão complexa que se coloca é: até quando deve se investir na reintegração 
familiar? Por quanto tempo se deve esperar uma reação positiva dos pais para reassumir os 
cuidados da criança ou do adolescente? Quando iniciar o processo de destituição do poder 
familiar para o encaminhamento à adoção? 

Pereira e Costa (2004) afirmam que o prolongamento da permanência nas instituições 
de abrigo diminui substancialmente as possibilidades de retorno à família de origem ou 
encaminhamento para adoção, dentre outros aspectos, em virtude do enfraquecimento dos 
vínculos com a família de origem e a dificuldade de se realizar as adoções de crianças maiores 
e de adolescentes no Brasil. Apenas o intenso investimento na reintegração familiar e o 
acompanhamento conjunto, caso a caso, por uma equipe interdisciplinar, envolvendo os 
profissionais do abrigo e da Justiça da Infância e da Juventude, poderão fornecer elementos 


2º Conforme estudos divulgados pela International Foster Care Organisation ( IFCO): GEORGE, Shanti & 
OUDENHOVEN, Nico Van. (Trad) Maria Soledad Franco. Apostando al Acogimiento Familiar — Um estúdio comparativo 
internacional. Bélgica: Garant, 2003. 

0 Vide diversas experiências pelo país, como os projetos do Rio de Janeiro; SAPECA, de Campinas/SP; São Bento do 
Sul/SC, etc:, In: CABRAL, Cláudia (Org.). Perspectivas do Acolhimento Familiar no Brasil. Acolhimento Familiar — 
experiências e perspectivas.Rio de Janeiro: Booklink, 2004, p. 11. 
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suficientes para o estudo psicossocial, que deve subsidiar a autoridade judiciária e o 
Ministério Público nos casos de destituição do poder familiar e encaminhamento para adoção. 
Nesse sentido, vale destacar a importância do encaminhamento periódico, pelos serviços de 
acolhimento, de relatórios informativos sobre a situação atual da criança, do adolescente e de 
sua família endereçados à autoridade judiciária. 

A posição defendida neste Plano é que: 1) políticas preventivas proporcionem a 
permanência da criança e do adolescente com sua família de origem; 2) o afastamento do 
ambiente familiar seja medida excepcional e provisória; 3) realize-se um investimento efetivo 
para a reintegração familiar, desde o primeiro dia da separação da criança ou do adolescente 
de sua família; 4) não se assuma uma postura de defesa intransigente dos laços biológicos, 
mas sim de laços afetivos e estruturantes para a personalidade da criança e do adolescente; 5) 
haja comunicação permanente entre os serviços de acolhimento e a Justiça da Infância e 
Juventude; 6) a adoção seja medida excepcional, realizada apenas quando esgotadas as 
possibilidades de reintegração à família de origem; 7) avaliem-se as situações caso a caso, 
tendo sempre como princípio norteador básico o melhor interesse da criança e do adolescente. 

A nação brasileira não pode mais aceitar passivamente a existência de crianças e 
adolescentes “esquecidos” nos abrigos e deve exercer sobre o tema o necessário controle 
social. Cabe aos gestores públicos, aos atores do Sistema de Garantia de Direitos e aos 
dirigentes de entidades de acolhimento institucional tratarem cada caso com a Absoluta 
Prioridade preconizada no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


Adoção 

De acordo com o ECA, a adoção é medida excepcional, irrevogável e “atribui a 
condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive os sucessórios, 
desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo impedimentos matrimoniais” 
(ECA, Art. 41). 

Embora exista desde a Antigiiidade, foi no século XX que, no Brasil, surgiram as 
primeiras legislações que abordaram a adoção. Ao longo deste século, sob influência de uma 
nova concepção de criança e adolescente, o direito evoluiu de modo crescente rumo ao 
reconhecimento da adoção como importante instrumento para, excepcionalmente, garantir- 
lhes o direito à convivência familiar e comunitária. A promulgação do ECA, os estudos que o 
sucederam e os movimentos da sociedade civil organizada contribuíram para que 
gradativamente se delineasse uma nova cultura da adoção, orientada pelo superior interesse da 
criança e do adolescente. 

Essa nova cultura concebe a adoção como um encontro de necessidades, desejos e 
satisfações mútuas entre adotandos e adotantes (Campos, 2001).*! Assim, visa ultrapassar o 
foco predominante no interesse do adulto para alcançar a dimensão da garantia de direitos de 
crianças e adolescentes que aguardam colocação em adoção, mas, por circunstâncias diversas, 
têm sido preteridos pelos adotantes — grupos de irmãos, crianças maiores e adolescentes, com 
deficiência, com necessidades específicas de saúde, afrodescendentes, pertencentes a 
minorias étnicas e outros. 

Conforme apontado anteriormente, do ponto de vista legal, compete à autoridade 
judiciária, ouvido o Ministério Público, a colocação da criança ou adolescente em adoção. 
Nestes casos, um estudo psicossocial, elaborado por equipe interprofissional, deve subsidiar o 
processo. A despeito de tais determinações, contudo, um problema que ainda ocorre no país é 





3! CAMPOS, N. M. V. A família nos estudos psicossociais: uma experiência na Vara da Infância e Juventude do Distrito 
Federal. [Dissertação de Mestrado]. Universidade de Brasília: Brasília, 2001. 
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a entrega direta de crianças para adoção, sem a mediação da Justiça — procurada mais tarde 
tão somente para regularizar a situação do ponto de vista legal. Estas adoções, chamadas de 
“adoções prontas” ou “adoção intuito personae” inviabilizam que a excepcionalidade da 
medida seja garantida e, portanto, que a adoção esteja de fato voltada à defesa do interesse 
superior da criança e do adolescente. Ainda mais grave que a “adoção pronta” é a “adoção à 
brasileira”,? crime previsto no Art. 242 do Código Penal, que poderá, dependendo da 
situação, concorrer com outros crimes (Art. 237 a 239 do ECA). 

A partir do exposto e sem a pretensão de esgotar o tema, são destacados alguns aspectos 
que subsidiam a posição defendida neste Plano, em relação à adoção: 


* políticas preventivas devem ser asseguradas: a) para a promoção dos direitos sexuais e 
reprodutivos, conduzindo ao exercício seguro da sexualidade e ao planejamento familiar; 
b) para o acompanhamento das condições de saúde da gestante e do feto, da mãe e da 
criança, favorecendo, ainda, o fortalecimento dos vínculos, a preparação e o apoio aos 
pais, bem como a prevenção ao abandono e à violência; 


* a adoção constitui medida excepcional: a) a falta ou carência de recursos materiais não 
constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar (ECA, Art. 23). 
Assim, devem ser garantidos serviços e programas de auxílio, inclusive abrigos para 
gestantes ou mães com crianças pequenas, que favoreçam a preservação dos vínculos; b) a 
decisão pelo encaminhamento para adoção deve ser precedida do investimento na 
reintegração familiar, iniciado imediatamente após o afastamento da criança ou 
adolescente do convívio com a família de origem; 


* o encaminhamento para adoção requer intervenções qualificadas e condizentes com os 
pressupostos legais e o superior interesse da criança e do adolescente: a) para prevenir 
que crianças e adolescentes sejam “esquecidos” e passem longos períodos privados da 
convivência familiar: garantir acompanhamento por parte da Justiça de todos os casos 
atendidos em serviços de Acolhimento Institucional ou Programa de Famílias 
Acolhedoras — visando às medidas necessárias para a reintegração familiar e, na sua 
impossibilidade, o encaminhamento para adoção — e manutenção de cadastro atualizado 
de crianças e adolescentes em condições de serem adotados; b) estudo psicossocial 
realizado por equipe interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da 
Juventude, deve subsidiar a decisão quanto à destituição do poder familiar e 
encaminhamento para adoção — de modo a contribuir para avaliação quanto à 
impossibilidade de manutenção na família de origem e à excepcionalidade da medida de 
adoção. Tal estudo deve incluir os vários envolvidos: profissionais dos serviços de 
acolhimento, criança, adolescente e família de origem, dentre outros; c) abordagem 
adequada, por parte dos profissionais da Justiça, das mães que desejam entregar a criança 
em adoção, baseada numa postura de respeito; d) abordagem adequada por parte dos 
profissionais da saúde, procedendo ao encaminhamento à Justiça, da mãe que deseja 
entregar a criança em adoção; e) sempre que necessário, encaminhamento da mãe que 
entrega a criança em adoção para serviços socioassistenciais, de saúde, de orientação e 
apoio psicológico e outros que se mostrem necessários; f) garantia de acesso à serviços 
gratuitos de assessoria jurídica — Defensoria Pública à família de origem, bem como aos 


*2 Código Penal Brasileiro - Art. 242 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; ocultar recém- 
nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) 
Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Parágrafo único - Se o crime é praticado por 
motivo de reconhecida nobreza: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Pena — detenção, de um a dois anos, podendo o 
Juiz deixar de aplicar a pena. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981). 
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adotantes no caso de colocação em adoção; g) divulgação e conscientização da sociedade 
acerca do papel da Justiça nas adoções, visando desconstruir mitos e preconceitos e 
favorecer que a entrega e a colocação sejam conduzidas mediante procedimentos legais 
previstos no ECA; h) divulgação e conscientização da sociedade acerca da ilegalidade da 
“adoção à brasileira”, bem como das inadequações presentes nas adoções “intuito 
personae”; 1) exigência de habilitação prévia junto à Justiça da Infância e da Juventude de 
pessoas interessadas em adotar, dispensada apenas em situações excepcionais; j) 
preparação prévia, aproximação gradativa e acompanhamento no período de adaptação 
dos adotantes e adotandos, realizados por equipe interprofissional, preferencialmente da 
Justiça da Infância e da Juventude, em parceria com Grupos de Apoio à Adoção e 
profissionais do serviço de acolhimento. Nesse sentido, o foco da preparação deve ser 
tanto nos adotantes quanto nos adotandos, garantindo-se que estes últimos sejam sujeitos 
ativos no processo e também recebam o suporte necessário, sendo oportunizado, inclusive, 
as despedidas de seus cuidadores e colegas; 1) toda criança e adolescente deve dispor de 
registros atualizados, inclusive fotografias, que preservem sua história pessoal? e, por 
meio de métodos adequados ao seu grau desenvolvimento, receber informações e ter a 
oportunidade de participar ativamente das decisões que os envolvem, expressando seus 
desejos, sentimentos, angústias e interesses em relação à adoção; m) conscientização e 
sensibilização da sociedade acerca da necessidade de se garantir o direito à convivência 
familiar e comunitária às crianças e aos adolescentes comumente preteridos pelas pessoas 
que se candidatam à adoção — crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes e 
oriundos de minorias étnicas, com deficiência ou necessidades específicas de saúde, 
grupos de irmãos, dentre outros; n) busca ativa de famílias para estas crianças e 
adolescentes que, por diversos fatores, têm sido preteridos pelos adotantes, fomentando as 
possibilidades de adoção nacional para os mesmos; o) uma vez esgotadas as 
possibilidades de manutenção na família de origem, agilização dos procedimentos, por 
parte da Justiça, de modo a prevenir prolongamento desnecessário da permanência no 
serviço de acolhimento; 


- a adoção internacional constitui medida excepcional, a qual deve se recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção em território nacional: a) SIPIA/INFOA- 
DOTE em pleno funcionamento, favorecendo a comunicação fluente entre diversas 
Autoridades Centrais Estaduais, garantindo que sejam esgotadas as possibilidades de 
adoção em território nacional, a partir do agrupamento e cruzamento de informações 
relativas às crianças e aos adolescentes em condições de serem adotados e pretendentes 
nacionais e estrangeiros à adoção; b) aprimoramento dos mecanismos de comunicação 
entre Justiças da Infância e Juventude de diferentes regiões e Estados do País, 
possibilitando a busca ativa de famílias para adotar aquelas crianças e adolescentes que 
não estejam conseguindo colocação em sua Comarca ou Estado de origem; c) adoção 
internacional para pretendentes oriundos de países que ainda não ratificaram a Convenção 
de Haia, apenas quando não houver candidato interessado domiciliado no Brasil ou em 
outro país que tenha ratificado a mesma; 

Finalmente, a posição defendida neste Plano é de que: 1) todos os esforços devem 
perseverar no objetivo de garantir que a adoção constitua medida aplicável apenas quando 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente na família de origem; 
2) que, nestes casos, a adoção deve ser priorizada em relação a outras alternativas de Longo 





3 ' Ê g ê E Ea cb S as 2. 
3 O acesso a tais registros será sempre precedido da avaliação de profissionais competentes, bem como de preparação prévia 
dos adotantes, da criança e do adolescente, quando necessário. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


A União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios deverão 
elaborar seus Planos de Direitos 
Humanos, dotados das seguintes 
características: 

1. com ampla participação popular 
referenciado nas diretrizes 
emanadas das conferências 
estaduais e aprovados pelos 
Conselhos; 

2. ser dotado de mecanismos 
concretos de execução, 
monitoramento e avaliação; 

3. revisões periódicas; 

4. metas e estratégias claras para 
orientar o conjunto das ações em 
direitos humanos na perspectiva da 
universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos recomenda aos 
governadores a criação da 
Secretaria Estadual de Direitos 
Humanos, como na gestão das 
Políticas Públicas de Direitos 
Humanos e como fortalecimento do 
SNDH, que compreende o 


trabalho em elaboração permanente 


oportunidades; 

II - propor a elaboração de estudos e pesquisas com abrangência geral de direitos humanos; 

IV - apresentar propostas de mecanismos de produção de dados pela própria SEDH dentro do escopo de seus convênios; 
V - propor capacitação e atividades relacionadas a indicadores, análise de informações e metodologias estatísticas; 


VI - discutir subsídios para serem levados aos trabalhos de elaboração de sistema nacional de direitos humanos e das 
metas internacionais voluntárias de direitos humanos; 


VII - definir política de divulgação de dados da SEDH; 
VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 


PERSPECTIVAS: Criar Comitê Interministerial para articulação de indicadores, com a atribuição, dentre outros, de fornecer 
dados para relatórios internacionais e subsidiar a criação de sistema nacional de indicadores em direitos humanos. 


PERSPECTIVAS: 





685 


Prazo, uma vez que possibilita a integração, como filho, a uma família definitiva, garantindo 
plenamente a convivência familiar e comunitária; 3) que a adoção seja um encontro entre 
prioridades e desejos de adotandos e adotantes; e 4) que a criança e o adolescente 
permaneçam sob a proteção do Estado apenas até que seja possível a integração a uma família 
definitiva, na qual possam encontrar um ambiente favorável à continuidade de seu 
desenvolvimento e, que a adoção seja realizada sempre mediante os procedimentos previstos 
no ECA. 


Questões histórico-estruturais: o enfrentamento das desigualdades e iniqiiidades 


Um Plano Nacional que se proponha a promover, a defender e a garantir o direito 
fundamental das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária em nosso País, 
não pode se abster de abordar os determinantes sociais, históricos e estruturais da situação- 
problema, que se colocam na raiz das dificuldades encontradas por uma parcela significativa 
de famílias em prover cuidados e proteção adequados aos seus filhos. 

Construída historicamente, a “inigiiidade social é a situação de uma sociedade 
particular, caracterizada por distribuição extremamente desigual da renda e do patrimônio 
(material e não-material), em que uma minoria populacional detém a maior parte destes e uma 
grande parte da população não alcança um patamar mínimo de existência com dignidade, 
quando isto seria possível com uma distribuição mais egiiitativa do patrimônio e da renda” 
(Garcia, 2003).* Sabemos quem são as crianças e adolescentes que povoam as ruas e os 
abrigos do País, sua origem social, sua etnia , seu “endereço” e a que lado dessa população, 
cindida pelo fosso social, pertencem. 

Garcia (2003), buscando precisar melhor seu conceito de “inigiiidade social” propõe, 
inspirado na economista Amartya Sen, a definição do patamar mínimo de existência digna 
(pmed) como “condição social e historicamente definida a partir da qual a família e os 
indivíduos que a integram têm assegurada a liberdade para escolher o que valoram e se 
afirmar como cidadãos”. 

Ao tocarmos no tema da cidadania, vale a citação que Celso Lafer (1997)º faz a uma 
célebre filósofa alemã, em seu texto “A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de 
Hanna Arendt”: 

“A experiência histórica dos displaced people levou Hannah Arendt a concluir que 
a cidadania é o direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e direito dos 
seres humanos não é um dado. E um construído da convivência coletiva, que requer 
o acesso a um espaço público comum. Em resumo, é esse acesso ao espaço público 


— o direito de pertencer a uma comunidade política — que permite a construção de 
um mundo comum através do processo de asserção dos direitos humanos.” 


“A debilidade dos laços de coesão social ocasionada pelas inigqiiidades de renda 
corresponde a baixos níveis de capital social e de participação política. Países com grandes 
iniquidades de renda, escassos níveis de coesão social e baixa participação política são os que 


* GARCIA, R.C. Inigiiidade social no Brasil: uma aproximação e uma tentativa de dimensionamento. Brasília: IPEA — 
Texto para discussão , n. 971, agosto de 2003, p.14. Disponível em: 
<http://yww desempregozero.org.br/ensaios. teoricos/iniquidade. social no. brasil. pdf>. Acessado em: 14 nov. 2006. 

Jd. p. 114. 
3 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de Hannah Arendt. Estudos Avançados, São Paulo, v. 
11, n.30, 1997. Available from: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S0103- 
40141997000200005 &Ing=en&nrm=iso> . Acesso em: 14 Nov 2006. doi: 10.1590/80103-40141997000200005. 


menos investem em capital humano e em redes de apoio social que são fundamentais para a 
promoção e proteção da saúde individual e coletiva” (ST-CNDSS, 2006).” 

Um Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária só será integralmente implementado num 
Estado efetivamente voltado ao bem comum, por Governos seriamente comprometidos com o 
desenvolvimento de políticas de promoção da equidade social e por uma sociedade que tenha, 
definitivamente, compreendido que a desigualdade social não é prejudicial apenas à 
população mais pobre, aos excluídos e “deslocados” da nossa ordem social, mas que ela 
atinge e prejudica a sociedade como um todo e a cada um; que ela é a violência maior onde se 
nutrem todas as demais violências. 

Há, portanto, tarefas estruturais que não estão no foco desse Plano, nem fazem parte 
de suas “diretrizes”, mas que são essenciais à consecução dos seus objetivos gerais, dentre as 
quais podemos citar: 

e estabilidade econômica com crescimento sustentado; 


e geração de empregos e oportunidades de renda; 

* combate à pobreza e promoção da cidadania e da inclusão social; 

e consolidação da democracia e defesa dos direitos humanos; 

e redução das desigualdades regionais; 

* promoção dos direitos das minorias vítimas de preconceito e discriminação. 


O que é historicamente construído, pode ser historicamente desconstruído. Esta frase 
nos fecunda de esperança e nos propõe, a todos, uma missão histórica, na qual o Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária pode representar um ponto de inflexão na condução das 
políticas voltadas às crianças e adolescentes socialmente desfavorecidos no Brasil. 





* SECRETARIA TÉCNICA DA COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE. 
Inigiidades em saúde no Brasil, nossa mais grave doença. Disponível em: 
<http://www .determinantes.fiocruz.br/iniquidades.htm> . Acesso em: 14 nov. 2006. 
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4. MARCO SITUACIONAL 


É amplamente reconhecida a importância da família no cuidado e no bem-estar de seus 
integrantes, uma vez que é ela o âmbito privilegiado e primeiro a proporcionar a garantia de sua 
sobrevivência, o aporte afetivo fundamental para o seu pleno desenvolvimento e para a sua 
saúde integral, a absorção de valores éticos e de conduta, e a sua introdução na cultura e na 
sociedade em que estão inseridas. Essa importância adquire contornos ainda mais decisivos no 
caso dos indivíduos mais vulneráveis, como as crianças, os adolescentes, os idosos e os doentes. 

O direito fundamental à convivência familiar está consagrado nas normas e instrumentos 
legislativos. No entanto, a plena efetivação desse direito coloca problemas de ordem prática a 
serem enfrentados por todos os integrantes do “Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente” que, mais do que nunca, precisam unir esforços e articular ações na busca das mais 
variadas soluções, por intermédio da implementação de políticas públicas que venham a garantir 
o adequado exercício deste direito em suas diversas formas, sem jamais perder de vista as regras 
e princípios que norteiam a matéria. 

No “marco conceitual” foram discutidos os fundamentos teóricos deste Plano. O 
objetivo deste marco situacional é, de maneira correlata, reunir dados que retratem a situação 
de crianças e adolescentes e suas famílias no Brasil, de forma a demonstrar a importância do 
desenvolvimento das ações aqui propostas. Inicialmente, são apresentados dados sobre as 
crianças e adolescentes brasileiros, suas condições de vida, habitação, saúde e educação, com 
o impacto diferenciado sobre os grupos sociais segundo a renda, regiões e origem étnica. São 
feitas considerações sobre a parcela da infância e da adolescência que apresenta demandas 
específicas de saúde e aquela com deficiência. Falar da qualidade de vida de crianças e 
adolescentes é falar da qualidade de vida de suas famílias e nas suas famílias. Assim, é 
reiterada a importância das políticas públicas na superação das desigualdades e no apoio às 
famílias, nos diferentes níveis de proteção social. 

Sendo o vínculo familiar a base para o cuidado e a socialização das crianças e 
adolescentes, o apoio às famílias é essencial para garantir os seus direitos fundamentais. 
Dados relativos a situações de vulnerabilidade e ao acesso a serviços são primeiramente 
abordados no texto. Há também situações nas quais os vínculos se fragilizam ou mesmo se 
rompem, tendo como causa ou consegiiência a violação de direitos. Nestes casos, a 
organização de serviços e ações de apoio especializado se torna premente. São apresentados 
dados sobre o trabalho infantil e a violência doméstica, com uma breve reflexão sobre a sua 
emergência na família e na sociedade. Em seguida, é traçado um panorama sobre as entidades 
de acolhimento institucional no país e, finalmente, são expostos dados disponíveis sobre a 
adoção no Brasil. 

O direito à convivência familiar e comunitária é abordado, assim, desde a proteção à 
família de origem até a necessidade de proteção à criança e ao adolescente cujos vínculos 
foram ameaçados ou rompidos, exigindo ações de restauração dos laços familiares ou de 
criação de novos vínculos que garantam a este sujeito em desenvolvimento um dos seus 
direitos mais fundamentais: viver em família. 
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Crianças e Adolescentes no Brasil: acessos e vulnerabilidades 


O censo do IBGE de 2000 encontrou, no Brasil, 61 milhões de crianças e adolescentes. 
Segundo a sua faixa etária, 23,1% tinham de O a 6 anos, 27,2% tinham 7 a 14 anos e 10,7% 
tinham de 15 a 17 anos. Esta população mostra acentuadas diferenças regionais, étnicas e 
sociais. Do total, 29 milhões são negras e pardas, 287 mil (0,5%) são indígenas; 181 mil de 
origem asiática e 31 milhões são brancas. Há maior concentração de crianças e adolescentes 
nas regiões mais pobres e nas faixas populacionais com menor instrução e menor renda, sendo 
que 45% destas vivem em famílias com renda per capita de até /2 salário mínimo. Entre as 
crianças e adolescentes negras e indígenas, o percentual de pobreza é ainda maior, 
respectivamente, 58% e 71%. 

Em relação às condições habitacionais, o acesso a rede de água e esgoto ainda não se 
encontra universalizado. Se uma média de 89,6% domicílios particulares permanentes 
urbanos brasileiros tem acesso à rede de água, cai para 82,7% a média das crianças e 
adolescentes que contam com este acesso. As diferenças se acentuam por região, sendo ainda 
maiores quando se trata de crianças e adolescentes do meio rural, de etnias negra e indígena.” 

Dentre os vários dados sobre a saúde das crianças e adolescentes, um dos mais 
expressivos é referente à mortalidade infantil, ainda alta no Brasil, apesar de um decréscimo 
contínuo, passando, entre 1993 a 2003, de 39,5 a 26,6 por 1000 crianças nascidas vivas”. 
Dentre as principais causas de mortalidade, estão as doenças infecciosas e respiratórias, 
diretamente associadas às condições gerais de vida, mas também aos anos de estudo da mãe 
que, com maior informação, pode melhor acompanhar a saúde de seus filhos. É importante 
enfatizar que 64% dos casos de mortalidade infantil no Brasil ocorrem no primeiro mês de 
vida e que 55% incidem ainda na 1º semana de vida. A ocorrência destes óbitos é altamente 
influenciada pela qualidade do acompanhamento pré-natal, no parto e no pós-parto. 

A taxa de mortalidade infantil representa um sensível indicador também para outras 
condições sociais às quais as crianças, adolescentes e suas famílias estão submetidas. As 
grandes desigualdades regionais em relação à média nacional demonstram a gravidade da 
situação e a necessidade de se avançar na expansão e qualidade dos serviços, com a redução 
da mortalidade materna e a atenção aos direitos sexuais e reprodutivos tanto para os adultos 
quanto para os adolescentes. 

Dados sobre a desnutrição infantil no Brasil em 1996, ano do último levantamento 
sistemático sobre o tema, apontavam que 5,7% das crianças tinham baixo peso para a sua 
idade; 10,5% apresentavam desnutrição crônica e 2,3% sofriam de desnutrição aguda * 
Estudos do MDS e do IPEA mostram que as taxas de desnutrição têm diminuído 
sistematicamente nas áreas cobertas por ações, como a Estratégia de Saúde da Família. A 
situação de risco nutricional é ainda mais grave para crianças de famílias em situação de 
pobreza das áreas rurais ou em comunidades indígenas. 

Em 2004, 13,4% das crianças de O a 3 anos e 70,5% das que tinham 4 a 6 anos 
frequentavam a educação infantil ou escola. A ampliação da rede de atendimento e a Política 
Nacional de Educação Infantil, publicada em 2005, certamente contribuíram para o 
crescimento do acesso, nos últimos anos, à educação infantil. Entretanto, os índices são muito 
desiguais quando as famílias são comparadas por faixa de renda. Enquanto 8,5% da 


8 UNICEF. Relatório da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 56-60). Brasília, 2003. 

*º UNICEF. Relatório da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 60-65). Brasília, 2003. 

* UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005. 

“ UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005, p. 41. 
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população de O a 3 anos com renda familiar per capita de até 2 salário mínimo fregiientavam 
educação infantil, esse número saltava para 35,3% naquelas com renda familiar per capita 
maior do que 3 salários mínimos. Nessa faixa etária, enquanto a média nacional de crianças 
frequentando a educação era de 68,4%, 94% das crianças que viviam em famílias com renda 
maior de 5 salários mínimos estavam fregiientando a educação infantil? 

Em relação ao ensino fundamental, 97,1% das crianças e adolescentes entre 7 e 14 
anos frequentam a escola, porém a qualidade desta educação continua sendo um desafio para 
o futuro. A taxa de repetência em 2004 estava em 13%, e a taxa de conclusão do ensino 
fundamental era de apenas 54%. Entre os alunos que concluem a 4º série, 60% não possuem 
fluência na leitura”. Já na idade de 15 a 17 anos, a média nacional de fregiiência à escola é de 
82,4%, mas, entre os mais pobres, este percentual cai para 75,8%. A gravidade da situação da 
educação pode ser lida no índice de analfabetismo. Na população com mais de 15 anos de 
idade, o índice de analfabetismo é de 11,4% e praticamente um terço da população adulta 
pode ser considera analfabeta funcional.” 

Um dado significativo em relação à educação é que, entre 2002 e 2005, houve uma 
expansão de 40% no número de matrículas nas comunidades indígenas e remanescentes de 
quilombos. Nos últimos dez anos, além da produção de material didático específico, houve a 
formação de 8 mil professores indígenas e apoio à formação continuada de 1.172 professores 
nas comunidades remanescentes de quilombos. A perspectiva é de que não apenas a oferta 
mas também a qualidade possa ser promovida em direção à maior igualdade. 

De fato, um dos grandes desafios da educação de crianças e adolescentes, em nível 
nacional, é promover a igualdade de condições de acesso e permanência na escola prevista em 
lei. Além das diferenças já mencionadas de região, renda e origem étnica, é preciso 
universalizar também o acesso para as crianças e adolescentes com deficiência. Em 2005, 
houve uma evolução nas matrículas da ordem de 13% em comparação com o ano anterior, 
devido especialmente à inclusão na escola pública. Entretanto, atualmente, 70% dos alunos 
com necessidades educacionais especiais estudam em classes especiais, e 90% se concentram 
nos níveis mais elementares do ensino, mostrando que há um caminho a percorrer para tornar 
real a inclusão da criança e do adolescente com deficiência na escola e na sociedade. 

No Brasil, em 2000, o IBGE apontou 2,9 milhões, cerca de 4,7% das crianças e 
adolescentes, com pelo menos uma das deficiências categorizadas no censo demográfico. 
Deste total, 50% se concentra em famílias com renda per capita de até Y2 salário mínimo. As 
crianças e adolescentes de 7 a 14 anos com deficiência têm 2 vezes mais possibilidades de não 
fregiientar a escola e, na faixa etária de 12 a 17 anos, têm 4 vezes mais possibilidades de não 
serem alfabetizados.” 

Como foi argumentado, a defesa dos vínculos familiares e comunitários precisa de 
uma retaguarda forte nas políticas públicas, incluindo ações voltadas para as crianças e 
adolescentes que vivem situações especiais de saúde, como viver e conviver com o vírus 





*2 Presidência Da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do 
Adolescente — 2004/2007. 

* IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, 2004. 

* Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do 
Adolescente — 2004/2007 

* IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar. 2004. 

*6 Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do 
Adolescente — 2004/2007. 

* UNICEF. Relatório da situação da infância e da adolescência brasileira. Brasília, 2003. 
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HIV/AIDS ou ser portadora de sofrimento mental. Estas situações podem não somar 
estatísticas tão amplas quanto aquelas da desnutrição, mas nem por isto são menos 
ameaçadoras aos direitos das crianças e adolescentes, tanto no que se refere aos cuidados 
adequados dentro da família quanto ao seu acesso aos serviços básicos e oportunidades de 
convívio social. 

Na última década, houve uma considerável diminuição na média de crianças vivendo e 
convivendo com HIV/AIDS, no Brasil, provavelmente devido à cobertura introduzida na 
saúde materno-infantil, combatendo a transmissão através do parto e da amamentação. 
Entretanto, ainda existem grandes desigualdades regionais e entre grupos sociais. Nos grupos 
sociais mais vulneráveis, especialmente entre os mais pobres e as gestantes negras, há 
menores índices de acompanhamento pré-natal? 

Crianças e adolescentes vivendo e convivendo com HIV/AIDS não apenas sofrem 
com a sua condição, mas também vêem seus laços familiares e comunitários se fragilizarem. 
A vulnerabilidade da família aumenta, trazendo dificuldades de ordem diversa. Quando 
perdem os seus pais, estas crianças e adolescentes têm mais chance de serem encaminhados a 
uma instituição se também forem soropositivos e não-brancos. Aqueles que moram com 
parentes nem sempre têm uma situação jurídica definida, com guarda ou tutela deferida aos 
cuidadores. Sobretudo, ainda existe um estigma social fortemente associado ao 
HIV/AIDS/AIDS.? A situação destas crianças e adolescentes vivendo e convivendo com 
HIV/AIDS serve de exemplo contundente para se pensar também em outras condições que 
podem repercutir sobre a qualidade de vida e dos vínculos familiares e comunitários, tais 
como a paralisia cerebral ou os transtornos mentais. Atualmente, há falta de dados 
sistemáticos e consistentes sobre as crianças que estão em acolhimento institucional 
convivendo com HIV/AIDS/AIDS. Contudo, é importante que estes dados venham a ser 
incluídos em pesquisas e outras formas de levantamento, visando contribuir para orientar a 
qualidade do seu atendimento. 

Essas crianças e adolescentes têm, como todos, o direito à convivência familiar e 
comunitária. São necessárias ações não apenas para o provimento do seu acesso aos serviços 
essenciais mas também o desenvolvimento de políticas sociais que ofereçam apoio à família 
ou responsáveis bem como criem formas de estímulo à comunidade para que se envolva com 
alternativas à institucionalização. 

Até aqui, o retrato traçado da infância e da adolescência mostra a vulnerabilidade dos 
vínculos familiares e comunitários por força não das dinâmicas intrafamiliares mas por fatores 
estruturais e históricos da sociedade brasileira. Mas falar da situação em que vivem crianças e 
adolescentes no Brasil é falar também das condições de vida de suas famílias. Deve-se partir 
daí para se compreender as condições que estas famílias têm — ou precisariam alcançar — para 
cuidar e proteger os seus filhos e filhas. 





** UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005. 

* UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005, p. 60. 


Famílias com crianças e adolescentes 


As grandes mudanças que têm ocorrido na família no Brasil, evidenciada ao longo dos 
censos das últimas décadas foram a redução do tamanho médio da família, a redução da taxa 
de fecundidade e o aumento do número de famílias cuja pessoa de referência é uma mulher”. 
Em 1993, o percentual de famílias que tinham uma mulher como pessoa de referência era de 
22,3% e em 2003 passou a 28,8%, mantendo-se grandes diferenças regionais. Na região sul, 
por exemplo, este percentual passou de 18,6% para 26,4%. 

A distribuição de famílias encontradas na Pesquisa Nacional por Amostras de 
Domicílios, em 2004, era a seguinte: unipessoal, 9,9%; Casal sem filhos: 14,4%; Casal com 
filhos: 51,5%; Mulheres sem cônjuges e com filhos: 18,1%, outros tipos: 5,8%. Recalculando 
os percentuais apenas para aquelas famílias que têm crianças e adolescentes — ou seja, 
retirando as unidades domiciliares com uma pessoa, com casais sem filhos e outros tipos — 
pode-se ver que 25% das famílias são monoparentais e, se em 75% há um casal com filhos, 
isto não indica se o cônjuge da mãe é o pai das crianças. Ou seja, há um grande percentual de 
crianças e adolescentes vivendo em famílias cuja forma de organização não responde à 
idealização feita de uma família composta de pai, mãe e seus filhos em comum. 

Analisando os dados demográficos já se tornou comum reconhecer que a família 
brasileira contemporânea apresenta arranjos diversos, e que a maioria das famílias que têm 
mulheres como figuras de referência está entre os mais pobres. O que ainda não se reconheceu 
suficientemente e que precisa ser continuamente lembrado e argumentado é que, muito além 
de ser “atual”, esta situação da infância e da adolescência em situação de pobreza no Brasil é 
histórica. As crianças e adolescentes pobres sempre enfrentaram os riscos e as práticas de 
exclusão e de exploração social. Uma breve visita à história revela crianças e adolescentes na 
condição de escravos, explorados nas minas auríferas, pequenos marinheiros de século XIX, 
crianças e adolescentes que trabalhavam jornadas de mais de doze horas diárias nos 
primórdios da indústria nacional ou que estavam secularmente envolvidos no trabalho rural. 

Atribuir a pobreza das crianças e adolescentes ou a violação de seus direitos às 
mudanças ocorridas na estrutura familiar é incorrer em uma séria distorção da história da 
infância e da adolescência no país. Pois é justamente considerando a história que podemos 
perceber a persistência das desigualdades e das injustiças apontando para um complexo de 
fatores econômicos, sociais e culturais. É através dela que podemos pensar na defesa da 
equidade e no combate à inigiiidade que, como já discutido neste Plano, são elementos 
centrais na defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 

A defesa dos direitos e a universalização dos acessos devem articular a proteção social 
das crianças e adolescentes às políticas de apoio às suas famílias. Em suma, políticas sociais 
devem apoiar as famílias no cumprimento de suas funções de cuidado e socialização de seus 
filhos, buscando promover a inclusão social e buscar a superação das vulnerabilidades, sendo 
também necessárias políticas e ações voltadas para proteger as crianças e adolescentes quando 
os seus vínculos familiares estão fragilizados ou rompidos, oferecendo atenção especializada 
e acompanhamento sistemático em programas de orientação, apoio e proteção no contexto 
social. 

A discussão sobre o direito à convivência familiar das crianças e dos adolescentes 
brasileiros em situação de risco envolve questões mais específicas. Há que se considerar que a 
família sofre as influências dos processos sociais e culturais, principalmente as famílias em 
situação de pobreza, empobrecidas que estão também do poder de fazer valer as suas 
prerrogativas na sociedade. 





* IBGE. Pesquisa nacional por amostra de domicílios, 2004. 
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Essa família empobrecida, embora conte eventualmente com relações de solidariedade 
parental ampliada e conterrânea,”! tem experimentado uma crescente diminuição da sua 
capacidade de proteger os seus membros.”? Criar e educar os filhos, garantindo-lhes o 
usufruto de todos os direitos de que são titulares como pessoas humanas em situação peculiar 
de desenvolvimento, tem sido uma tarefa muitas vezes impossível de ser cumprida pelas 
famílias submetidas a condições de vida precárias, sem garantia de alimento, de moradia, de 
trabalho, de assistência à saúde e de todos os serviços que definem uma vida minimamente 
digna no mundo contemporâneo. 

Além disso, a dinâmica familiar, naturalmente marcada pela ocorrência de entradas e 
saídas de integrantes, registra, no caso das famílias em situação de pobreza, movimentos 
ainda mais traumáticos, determinados pelas condições socioeconômicas e pela luta pela 
sobrevivência: migrações em busca de novas oportunidades; institucionalização de crianças, 
adolescentes, adultos e idosos; afastamento dos responsáveis por longos períodos em função 
da ocupação exercida, como o trabalho doméstico, por exemplo, entre inúmeras outras 
situações.” 

Nesse sentido, é de fundamental importância a implementação de políticas de apoio à 
família, nos moldes do previsto no artigo 226 da Constituição Federal, caput e $ 8, bem como 
no ECA e na LOAS, de modo que o Poder Público possa em todos os níveis (federal, 
estadual, municipal) cumprir o seu dever legal e constitucional de fornecer às mesmas um 
mínimo de condições para que possam exercer suas responsabilidades parentais. 

As consegiiências da desigualdade social e da pobreza, que tem como resultado a 
“produção social de crianças vitimadas pela fome, (...) por morar em habitações precárias, por 
falta de escolas, por doenças contagiosas, por inexistência de saneamento básico”, * refletem 
diretamente na relação entre criança, adolescente e violência no cotidiano de famílias 
brasileiras. 

Aqui dois fatores se encontram de maneira trágica. De um lado, as situações 
estressantes que podem contribuir para a negligência ou os maus-tratos contra a criança e o 
adolescente. De outro lado, os valores de uma sociedade onde a violência se banalizou e onde 
ainda a cultura admite a existência de agressão física como forma de disciplina e socialização. 
Entre as famílias mais desprovidas de condições para elaborar e superar estas condições, 
sejam estas condições materiais ou simbólicas, a violação de direitos de crianças e 
adolescentes se torna uma triste realidade. 

A violação de direitos de crianças e adolescentes é um fenômeno complexo que deve 
ser abordado de maneira mais aprofundada. Ocorre em todas as classes e grupos sociais, 
atinge meninos e meninas, crianças e adolescentes. É provocada dentro da família e dentro da 
sociedade. 

Além da fragilidade imposta pela pobreza, outros fatores concorrem para explicar a 
incidência da violência contra crianças e adolescentes no âmbito familiar. Dentre eles 
destacam-se: a história familiar passada ou presente de violência doméstica; a ocorrência de 
perturbações psicológicas entre os membros das famílias; o despreparo para a maternidade 
e/ou paternidade de pais jovens, inexperientes ou sujeitos a uma gravidez indesejada; a 


5! CARVALHO, M. C. B. A priorização da família na agenda da política social. In: KALOUSTIAN, op. cit. 

“2 CAMPOS, M. S. e MIOTO, R.C.T. Política de Assistência Social e a posição da Família na Política Social Brasileira. In: 
Ser Social: Revista do Programa de Pós-Graduação em Política Social/Universidade de Brasília. Departamento de Serviço 
Social — v.1, n.1 (1º semestre, 1998). Brasília, SER Social UnB, 1998. 

Sa FERRARI, Mário; KALOUSTIAN, Silvio M. Introdução. In: KALOUSTIAN, Silvio M. (Org.). Família Brasileira: a 

base de tudo São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNICEF, 1994. 

** Azevedo e Guerra apud AMARO, Sarita. Crianças vítimas de violência: das sombras do sofrimento à genealogia da 

resistência — uma nova teoria científica. Porto Alegre: AGE/EDIPURS, 2003. 
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adoção de práticas educativas muito rígidas e autoritárias; o isolamento social das famílias 
que evitam desenvolver intimidade com pessoas de fora do pequeno círculo familiar; a 
ocorrência de práticas hostis ou negligentes em relação às crianças, e fatores situacionais 
diversos que colocam as famílias frente a circunstâncias não antecipadas.> A violência 
encontra-se associada a fatores estruturais e históricos da sociedade brasileira tanto quanto à 
história e às relações familiares, o que retoma o princípio da responsabilização compartilhada 
entre a família, a sociedade e o Estado para a defesa do direito à convivência familiar e 
comunitária.” As situações diferenciadas exigem também uma intervenção diferenciada, 
através de medidas de proteção que atuem na perspectiva da defesa deste direito. Buscando 
dar continuidade a este argumento, serão apresentados dados sobre o trabalho infantil e sobre 
a violência intrafamiliar. 


O trabalho infantil: uma história a ser transformada 


A erradicação do trabalho infantil se constitui como um grande desafio hoje no Brasil, 
pois depende tanto da mudança das condições de vida da população quanto de uma mudança 
de valores sobre a socialização da infância e da adolescência. De acordo com o IBGE (2004), 
em 2003, havia 5,1 milhões de crianças e adolescentes trabalhando. Do total de crianças e 
adolescentes trabalhadores: 4,1% tinham de 05 a 09 anos de idade, 33,3% tinham de 10 a 14 
anos de idade e 62,6% tinham de 15 a 17 anos de idade. 

Quase a metade das crianças que trabalham vivem em famílias com renda familiar até 12 
salário mínimo e a renda que auferem em seu trabalho é parte substancial do sustento da 
família. Entretanto, foi possível observar um declínio nos percentuais de trabalho infantil, na 
última década — pois, em 1993, a média nacional era de 22,8% — com prováveis impactos 
positivos das políticas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e dos 
programas de apoio às famílias.” 

Ao mesmo tempo, são necessárias ações que promovam uma mudança de mentalidade 
pois o trabalho infantil tem sido uma realidade histórica que sobrevive através das gerações, 
sob o argumento de que é um forte fator de socialização das crianças e adolescentes. Esta 
mudança cultural deve acompanhar a ampliação do acesso à educação e saúde tanto das 
crianças e adolescentes quanto de suas famílias. 

O apoio à criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade social passa 
necessariamente pelo apoio à sua família e pela melhoria das condições de vida em suas 
comunidades. 

Com relação à política de Assistência Social, destaca-se a implementação do Sistema 
Único de Assistência Social-SUAS, que sistematiza os serviços, programas e ações da 
assistência social no território nacional e está organizado por níveis de complexidade: 
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade. Na 
Proteção Social Básica, em 2006, 2.630 municípios já contavam com os Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), que tem como objetivo oferecer serviços e 
desenvolver ações destinadas à prevenção das situações de violação de direitos, fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários e apoiar a família no desempenho de suas funções. Em 





5 AMARO, op. cit. 

5º FALEIROS, Vicente de Paula. A questão da violência. In: SOUSA JR., José Geraldo de [et al.] organizadores. Educando 
para Direitos Humanos: pautas pedagógicas para a cidadania na universidade. Porto Alegre, 2004. 

* IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2004. 
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relação à transferência de renda, o Programa Bolsa Família atingiu a meta de 11.200.000 
famílias no ano de 2006.* 

Na Proteção Social Especial, em 2006, 1.080 municípios já contavam com os Centros 
de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que tem como objetivo oferecer 
serviços e desenvolver ações destinadas ao atendimento da família, criança e adolescente 
visando a superação de situações de violação de direitos e restauração das funções familiares, 
por meio da potencialização das competências familiares. 


Crianças e adolescentes em situação de rua 


O conjunto de aspectos aqui apresentado tem contribuído em nossa sociedade para o 
crescimento do fenômeno de crianças e adolescentes em situação de rua.” 2A situação de rua 
se apresenta de forma complexa e heterogênea, sugerindo perfis distintos de crianças e 
adolescentes nas ruas: trabalhadores, pedintes, perambulantes, moradores, com menor ou 
maior grau de contato com suas famílias e comunidades. Crianças e adolescentes que “se 
movimentam entre suas casas, as ruas e as instituições, em busca de proteção e de um lugar 
onde se sintam pertencentes. São diversos os fatores de ordem política mais ampla que 
determinam os processos excludentes que afetam as vidas de cada uma destas crianças e 
famílias”. Nesse sentido, “a compreensão da dinâmica das relações desenvolvidas no 
interior das famílias dos meninos e meninas que se encontram em situação de rua é 
fundamental para se formular políticas que criem ou fortaleçam estratégias de apoio familiar e 
comunitário no cuidado das crianças”. 


Adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioeducativas 


Levantamento” realizado pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (SPDCA), da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), no período 
de 01 a 16/08/06, produziu informações atualizadas sobre o quantitativo de adolescentes em 
conflito com a lei cumprindo medidas socioeducativas em 366 unidades de internação, 
internação provisória e semiliberdade no País. Nesse período, o número total de internos do 
sistema socioeducativo em meio fechado e semi-aberto no Brasil era de 15.426 adolescentes, 
estando a maioria deles cumprindo medida de internação (10.446), seguidos de internação 
provisória (3.446) e semiliberdade (1.234). Comparando esses dados com os obtidos em 
levantamento similar, realizado no ano de 2002, esse total representa, em números absolutos, 
um aumento de 28% da quantidade de adolescentes cumprindo medidas socioeducativas em 
meio fechado e semi-aberto. O levantamento de 2006 não abarcou a aplicação das medidas 
socioeducativas de meio aberto. 

Do ponto de vista do direito à convivência familiar e comunitária, as medidas 
socioeducativas restritivas da liberdade impõem, obviamente, limites à convivência cotidiana 
dos adolescentes com suas famílias e comunidades, o que não significa excluir a família do 


5 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

* Crianças e adolescentes em situação de rua: crianças e adolescentes que fazem ou estão em vias de fazer da rua um espaço 
de referência, seja para subsistência, trabalho ou moradia, mantendo ou não vínculo familiar. Como também aqueles que 
estão em processo de saída da rua e na construção de novos vínculos. 

9 RIZZINI, Irene. Vida nas Ruas - crianças e adolescentes nas ruas:trajetórias inevitáveis? São Paulo: Loyola, 2003 

é! RIZZINI, Irene, BARKER, G. e Cassinga, N. Criança não é risco, é oportunidade: fortalecendo as bases de apoio 
familiares e comunitárias para crianças e adolescentes. Rio de Janeiro: Ed. USU / Instituto Promundo, 2000 

“º SEDH/SPDCA. Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a 
Lei. Brasília/DF, agosto de 2006. Disponível em www.planalto.gov.br/sedh 
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516. Elaborar 
indicadores 
para O 
monitoramento 
da 
implementação 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


517. 
Acompanhar a 
execução de 
programas 
governamentai 
s e fundos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


executivo, juntos com outros 
órgãos do Poder Público, dos 
conselhos e da sociedade civil, com 
um dos órgãos centrais. 


Resolução aprovada por 
unanimidade. Criar e fortalecer 
Secretarias Estaduais e Municipais 
de Direitos Humanos. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: que na 
criação de órgãos as Secretarias 
estaduais de Direitos Humanos, 
essas não sejam subordinados à 
estrutura da Secretaria de 
Segurança Pública mas sejam 
independentes e ligados, 
diretamente, ao chefe o poder 
executivo. Também no caso de 
serem municipais, que sejam 
independentes, ligadas ao chefe do 
poder executivo. 


“A União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios deverão 
elaborar seus Planos de Direitos 
Humanos, dotados das seguintes 
características: 

1. com ampla participação popular 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Até o momento, a SEDH possui os indicadores do 1º plano de ação anual de implementação do PNDH. 


PERSPECTIVAS: A partir do Comitê Intra-setorial de Informações em Direitos Humanos, no âmbito da Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, pretende-se organizar um sistema interno de indicadores, que seja capaz de monitorar a 


implementação do novo Programa Nacional de Direitos Humanos. 
IPEA. (Ver meta 514) 


Este sistema deve ser articulado junto ao IBGE e ao 
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processo pedagógico empreendido pelos adolescentes. A participação ativa da família e da 
comunidade na experiência socioeducativa é, inclusive, uma das diretrizes pedagógicas do 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), aprovado pelo CONANDA em 
junho de 2006. Segundo o próprio texto do SINASE,É <...as práticas sociais devem oferecer 
condições reais, por meio de ações e atividades programáticas à participação ativa e 
qualitativa da família no processo socioeducativo, possibilitando o fortalecimento dos 
vínculos e a inclusão dos adolescentes no ambiente familiar e comunitário. As ações e 
atividades devem ser programadas a partir da realidade familiar e comunitária dos 
adolescentes para que em conjunto — programa de atendimento, adolescentes e familiares — 
possam encontrar respostas e soluções mais aproximadas de suas reais necessidades.” 

A articulação deste Plano com o SINASE deve perseguir o objetivo de humanização 
da execução das medidas socioeducativas, reforçando especialmente a efetivação da diretriz 
acima citada. Nesse sentido, é importante enfatizar que o SINASE defende a municipalização 
das medidas socioeducativas visando facilitar a reintegração dos adolescentes em suas 
famílias e comunidades. 


Crianças e adolescentes desaparecidos 


O fenômeno do desaparecimento de crianças e adolescentes no Brasil tem sido objeto 
de maior atenção por parte do Poder Público e da sociedade brasileira nos últimos anos, 
estruturando-se, a partir de dezembro de 2002, a Rede Nacional de Identificação e 
Localização de Crianças e Adolescentes Desaparecidos (ReDESAP), coordenada pela 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA), da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos (SEDH), a qual reúne atualmente 45 órgãos públicos e 
entidades civis, de todas as Unidades da Federação, com algum grau de especialização na 
temática. O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, alimentado pelos 
participantes da ReDESAP e disponível ao público através da Internet, no endereço 
<<www.desaparecidos.mj.gov.br>> indicava, na data de 10/12/06, um total de 463 crianças e 
adolescentes desaparecidos, tratando-se, na sua maioria, de desaparecimentos persistentes, ou 
seja, que ultrapassam 30 dias de duração. 

Embora não haja uma estatística nacional consolidada, projeções da SPDCA, 
realizadas tomando por base estatísticas estaduais disponíveis, apontam para um número 
aproximado de 40.000 ocorrências de desaparecimento de crianças e adolescentes, registradas 
nas delegacias de polícia de todo o País, anualmente. Pesquisa financiada pela SEDH e 
executada pela equipe do Projeto Caminho de Volta, vinculado ao Centro de Ciências 
Forenses da Faculdade de Medicina da USP, sobre as causas do desaparecimento infanto- 
Juvenil, revela que, em 73% dos casos estudados, o desaparecimento tratava-se de fuga de 
casa, motivada, principalmente, por situações de maus-tratos, alcoolismo dos pais, violência 
doméstica e abuso de drogas. Neste grupo, observou-se uma altíssima taxa de reincidência, da 
ordem de 48%. Estes dados demonstram, de maneira inequívoca, a necessidade de se incluir 
as famílias nas estratégias de atenção e prevenção ao desaparecimento de crianças e 
adolescentes. 


$ CONANDA. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo — SINASE. Brasília/DF, junho de 2006, p. 55. 
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A violência doméstica e intrafamiliar 


Somente nas décadas de 1960 e 1970 começou a despontar no Brasil uma consciência 
maior sobre a questão da violência contra a criança e o adolescente no âmbito das relações 
familiares. Os primeiros casos analisados pareciam apontar para fatos isolados cometidos por 
famílias de baixa renda, por “mães desequilibradas” e “pais alcoólatras”. No entanto, a 
vivência demonstrou que casos assim não eram tão raros e que os agressores se distribuíam 
por todas as camadas e grupos sociais. 

A coleta e consolidação de dados sobre casos notificados de violência doméstica 
contra crianças e adolescentes no Brasil ainda é um processo em construção. O Laboratório de 
Estudos da Criança (Lacri),* do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, vem 
realizando pesquisas sobre a ocorrência desse tipo de violência no país. Essas investigações 
têm mostrado que três entre dez crianças de zero a doze anos sofrem diariamente algum tipo 
de violência dentro da própria casa. O número de casos não notificados, no entanto, será 
maior ou menor conforme seja mais ou menos amplo o pacto do silêncio de que muitas vezes 
participam profissionais, vizinhos, familiares e até a própria vítima. 

No pacto do silêncio, os membros de uma família (ou pessoas de seu relacionamento), 
mais especificamente aqueles que teriam o dever e a possibilidade de proteger a criança ou o 
adolescente paralisam-se e agem como se estivessem aliados ao agente agressor, 
desconsiderando os sinais dados pela vítima, mesmo quando há queixa explícita ou quando as 
marcas da agressão são notórias. São muitas as “justificativas” para a ocorrência desse 
fenômeno. Internamente à família, existe o temor pela própria vida, a atualização de vivências 
passadas, o medo de desamparo financeiro ou emocional que levam ao conformismo. 
Externamente à família, aparecem pseudo-razões, como o respeito à privacidade familiar e até 
a falta de informação correta sobre sigilo profissional. O pacto do silêncio contribui para a 
continuidade da ocorrência do fenômeno e para sua perpetuação, deixando a criança e o 
adolescente em grave situação de risco, bem como toda a família. 

De acordo com dados do Ministério da Saúde, violência e acidentes constituem o 
primeiro fator mais importante de mortalidade no Brasil, na faixa etária de 5 a 19 anos (59%). 
As agressões ocupam o primeiro lugar nas estatísticas, sendo responsáveis por 40% do total 
de óbitos. A maioria dos estudos aponta que grande parte dos casos de violência ocorre dentro 
do ambiente doméstico, tendo como principais agressores o pai ou a mãe. 

No que se refere ao perfil das vítimas, é possível identificar variações conforme a faixa 
etária e o gênero, de acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento Social e do 
Combate à Fome”. 

As Tabelas 1 e 2 descrevem os dados relativos aos quase 28.000 casos atendidos, no 
segundo semestre de 2005, no Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes, oferecido nos CREAS (Centros de Referência Especial da 
Assistência Social), em 314 municípios brasileiros. A Tabela 1 mostra as diferenças de 
incidência da violência por idade da vítima, notando-se que a maior vulnerabilidade está na 
faixa etária de 7 a 14 anos. 


* ver Lacri (USP): www.usp.br/ip/laboratorios/lacri. 
% Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (www.mds.gov.br), Serviço de Enfrentamento ao 
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 


Tabela 1. — Incidência da violência por idade da vítima 












































IDADE 0-6 anos 7-14 anos 15-18 anos Total 
Violência Física 765 2.194 477 3.436 
Violência Psicológica 828 2.193 719 4.340 
Abuso Sexual 2.383 8.674 2.193 13.250 
Exploração Sexual 37 1.503 1.347 2.881 
Negligência 923 2.514 576 4.073 
Total 4.936 17.738 5.282 21.986 
Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006. 


Já na Tabela 2, observa-se que, se a diferença de gênero altera pouco os dados sobre a 
negligência e sobre a violência física e psicológica, ela é um fator marcante nos dados sobre 
violência sexual: três vezes mais meninas do que meninos foram vítimas de abuso sexual e 
dez vezes mais meninas do que meninos foram vítimas de exploração sexual. 


Tabela 2 — Distribuição da violência por gênero 


























GÊNERO Masculino Feminino Total 
Violência Física 1.719 1.717 3.436 
Violência Psicológica 2.171 2.163 4.340 
Abuso Sexual 3.092 10.158 13.250 
Exploração Sexual 258 2,629 2.897 
Negligência 2.145 1.928 4.073 
Total 9.391 18.595 27.986 

















Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006. 


A exploração sexual de crianças e de adolescentes deve ser analisada como um 
problema social de múltiplas faces que deve ser combatido através de uma rede especializada 
no atendimento às crianças, adolescentes e famílias vitimizadas, através de campanhas de 
prevenção e de recepção e encaminhamento de denúncias bem como da capacitação dos 
agentes participantes do Sistema de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes. 
Foram criados programas e foram desenvolvidas ações nestas frentes, como por exemplo, o 
Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
oferecidos no CREAS — que atende crianças, adolescentes e suas famílias —- em 2003 era 
oferecido em 314 municípios e, em 2006, atingiu 1.080 municípios, dentre os mais de 5000 
municípios existentes no País. Mas há necessidade de expansão, fortalecimento e ampliação 
da qualidade desses serviços. 

Além da já mencionada diferença de gênero, a violência sexual também mostra ser 
diferenciada por classe e etnia. Dos casos de exploração sexual atendidos nos CREAS em 314 
municípios brasileiros, no segundo semestre de 2005, nota-se que mais do dobro de vítimas 
era parda ou negra e que a renda familiar das crianças e adolescentes atendidas é um fator de 
vulnerabilidade significante, com a maioria dos casos atingindo famílias com renda até 3 
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salários mínimos, e uma parte significante com renda até 1 salário mínimo (Tabelas 3, 4, ,5 e 
6). 


Tabela 3 — Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo gênero 





Masculino Feminino Total 
258 2.629 2.887 


Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


GÊNERO 























Tabela 4 — Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo raça 





Branca Negra (Preta e Parda) Total 
983 1.904 2.887 


Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


RAÇA 























Tabela 5 — Violência sexual contra crianças, segundo renda familiar 








0-1 salários 1-3 salários Acima de 3 Total 
RENDA mínimos mínimos salários mínimos 
FAMILIAR 
1,979 798 158 2.887 























Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


Tabela 6 —Violência sexual contra crianças, segundo idade 





























0-6 anos 71-14 anos 15-18 anos Total 
IDADE 
37 1.503 1.347 2.887 
Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


Por tudo o que foi apontado, percebe-se que as condições sociais, culturais e familiares 
associadas à violência são complexas e envolvem condições sócio-econômicas, culturais e 
relacionais. Por isto, tratar do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes em situação de ameaça ou violação de direitos é falar das políticas de atenção às 
suas famílias. 

Para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária é fundamental fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, por meio do apoio técnico e/ou financeiro dos órgãos do Poder Executivo e 
Judiciário e da implantação e implementação, em todos os municípios brasileiros, dos 
Conselhos de Direitos e Tutelares. 

Mas é preciso ainda ir além, criando e reordenando as modalidades de atendimento 
para que sejam adequadas à promoção do direito à convivência familiar e comunitária. De 
fato, o Brasil é um país com tradição de responder com a institucionalização nos casos de 
situação de vulnerabilidade de crianças e adolescentes. Esta tradição foi historicamente 
forjada na desvalorização social da parcela da população a que pertencem, em sua grande 
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maioria em situação de pobreza e procedente de etnias não-brancas, e na adaptação dessa 
população aos padrões considerados aceitáveis de relacionamento familiar e de socialização 
da prole. 

A colocação de crianças e adolescentes em instituições como medida de proteção 
contra os desvios causados pelas condições sociais, econômicas e morais das famílias em 
situação de pobreza ou como medida corretiva de desvios, ao longo da história brasileira, 
cristalizou as experiências das chamadas instituições totais, onde crianças e adolescentes 
viviam sob rígida disciplina e afastados da convivência familiar e comunitária, visto que 
quase todas as atividades pertinentes a suas vidas eram realizadas intramuros.“ Experiências 
de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua mostram também essa realidade, 
com a existência de espaços de acolhimento institucional que mantém as crianças e 
adolescentes afastados de suas famílias e comunidades. 


A situação das entidades de abrigos para crianças e adolescentes 


O Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC” 
do Ministério do Desenvolvimento Social realizado pelo IPEA/CONANDAÉ mostrou que a 
institucionalização se mantém, ainda nos dias atuais, como caminho utilizado 
indiscriminadamente — e, muitas vezes, considerado o único possível — para a “proteção” da 
infância e da adolescência, demonstrando que o princípio da excepcionalidade da medida de 
abrigo, contemplado de maneira expressa pelo Art.101, par. único, do ECA, não vem sendo 
respeitado. 

De acordo com o referido estudo, existem cerca de vinte mil crianças e adolescentes 
atendidos nas 589 instituições de abrigos beneficiados com recursos do Governo Federal 
repassados por meio da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC). Os dados 
levantados mostram características típicas de exclusão social, apontando que os abrigos no 
Brasil são o locus da pobreza e da desvalorização social. Ressalta-se ainda que o perfil de 
meninos e meninas encontrados nessas instituições em nada corresponde às expectativas da 
sociedade para adoção, cuja preferência recai nos bebês da cor branca e do sexo feminino. 
Vivendo nos abrigos do País encontram-se, na maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes 
(63%) e mais velhos, isto é, com idade entre 7 e 15 anos (61,3%) (Gráficos 1 e 2). 

Contrariando o senso comum que imaginava serem órfãos as crianças e adolescentes 
que vivem nos abrigos, o Levantamento Nacional também mostrou que a grande maioria 
deles (86,7%) tem família, sendo que 58,2% mantêm vínculos com os familiares. Apenas 
5,8% estão impedidos judicialmente desse contato com eles e somente 5% eram órfãos. Essas 
crianças e adolescentes vivem, portanto, a paradoxal situação de estar juridicamente 





9% RIZZINI, Irma. Assistência à infância no Brasil: uma análise de sua construção. Rio de Janeiro, Ed. Universitária Santa 
Úrsula, 1993. 

%” Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias Nº 440 e Nº 442 do MDS, os recursos 
do co-financiamento federal das ações socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, cujos recursos 
poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações passíveis de financiamento por cada piso. Cabe ao 
gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade I pode ser utilizado para a 
manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes. 

“ Levantamento realizado pelo IPEA em 2003 e promovido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) da 
Presidência da República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do Adolescente (SPDCA) e do 
Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). Das cerca de 670 instituições de abrigo que eram 
beneficiadas, naquele ano, por recursos da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC) do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, foram investigados 589 abrigos, ou seja, 88% do total. Essas instituições 
acolhiam, no momento da realização da Pesquisa, 19.373 crianças e adolescentes. 
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vinculados a uma família que, na prática, já há algum tempo, não exerce a responsabilidade de 
cuidar deles, principalmente por motivos relacionados à pobreza (Gráfico 3). 


Gráfico 1 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo cor 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Gráfico 2 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo sexo 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 
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Gráfico 3 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigadas, segundo vínculo familiar 





Com família e com 
vínculo 


F 58,2% 


Com família e sem 


22,7% 
vínculo 


Impedimento 
judicial 
Família 


desaparecida 


Sem família 


Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Embora a carência de recursos materiais, de acordo com o ECA, (Art.23, caput), 
não constitua motivo para a perda ou suspensão do poder familiar, o Levantamento 
Nacional identificou que as causas que motivaram o abrigamento da expressiva parcela das 
crianças e adolescentes encontradas nas instituições de abrigos estavam relacionadas à 
pobreza, consequência da falha ou inexistência das políticas complementares de apoio aos 
que delas necessitam. Entre os principais motivos: a pobreza das famílias (24, 2%), o 
abandono (18,9%), a violência doméstica (11,7%), a dependência química dos pais ou dos 
responsáveis, incluindo, alcoolismo (11,4%), a vivência de rua (7,0%) e a orfandade 
(5,2%). 

Se de um lado tem havido por parte das autoridades competentes — Conselho 
Tutelar e Judiciário — uma aplicação indiscriminada da medida de abrigo, de outro lado, a 
saída do abrigo permanece sendo um desafio. O Levantamento Nacional apontou que o 
princípio da brevidade da medida do abrigo, estabelecido pelo Artigo1l01, parágrafo único, 
do ECA, também não vem sendo cumprido, uma vez que mais da metade das crianças e 
dos adolescentes abrigados viviam nas instituições há mais de dois anos, enquanto 32,9% 
estavam nos abrigos por um período entre dois e cinco anos, 13,3%, entre seis e dez anos, e 
6,4%, por mais de dez anos. 


Gráfico 4 
Brasil - Motivos do ingresso de crianças e adolescentes em abrigo, segundo a frequência 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Em relação à possibilidade de adoção a situação também é dramática, uma vez que 
dentre as crianças e adolescentes abrigadas nas instituições pesquisadas, apenas 10,7% 
estavam judicialmente em condições de serem encaminhados para a adoção. Além disso, 
apenas metade desses meninos e meninas (54%) abrigados tinha processo judicial. A outra 
metade, por certo, lá estava sem o conhecimento do judiciário, já que muitas crianças e 
adolescentes foram encaminhadas aos abrigos pelas próprias famílias (11,1%), pela polícia 
(5,5%), dentre outras instituições que, judicialmente, não teriam tal prerrogativa.” 


$º Observados os dispostos nos artigos 166 e 169 do ECA, ressalvadas as hipóteses previstas no Art.166, a adoção requer a 
destituição do poder familiar e implica no afastamento definitivo da criança e do adolescente de suas famílias de origem. 
Assim, para não incorrer em injustiças, é da maior importância que essas famílias recebam apoio e suporte necessários para 
sua reestruturação. Em muitos casos, a precipitação na deflagração de processos de destituição do poder familiar pode 
provocar injustiças com famílias que sequer receberam apoio e/ou tiveram tempo para reintegração de seus filhos. No 
entanto, é fundamental chamar atenção para o fato de que o próprio Estatuto estabelece que o abrigo é uma “medida 
provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta”, não sendo aceitável a 
permanência indefinida de crianças e adolescentes nas instituições sem qualquer perspectiva do efetivo exercício de seu 
direito fundamental à convivência familiar, seja junto à sua família de origem, seja, em caráter excepcional, junto a uma 
família substituta (valendo observar o disposto nos arts.90, incisos I, II e III, 92, incisos I, IH e VII e 101, par. único, do 
ECA). 

hi Cumpre esclarecer que o ECA estabelece em seu Art. 93: “As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em 
caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato até o segundo dia útil imediato. 
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Embora a legislação tenha como regra geral a convivência de crianças e adolescentes 
com suas famílias naturais — e, excepcionalmente, com famílias substitutas —, para muitos dos 
meninos e meninas brasileiros esse direito permanece negado, passando um período 
significativo da sua infância e adolescência institucionalizadas e afastadas do convívio com 
suas famílias e suas comunidades. 

É preciso considerar sempre a prioridade a ser dada à manutenção de crianças e 
adolescentes no arranjo familiar de origem, seja ele qual for, evitando-se a separação, com 
todas as suas implicações. É necessário pensar, ainda, em como manter a vivência familiar e 
comunitária quando o afastamento é inevitável, devendo para tanto as entidades que 
desenvolvem programas de abrigo se adequar aos princípios relacionados no Art.92, do ECA. 

As segielas que um período de institucionalização prolongado acarreta em crianças e 
adolescentes serão tanto maiores quanto maior for o tempo em que estas forem privadas do 
convívio familiar, o tempo de espera, que interfere não só na adaptação em caso de retorno à 
família de origem, mas também nos casos de inserção definitiva em outra família.” 

O Acolhimento Institucional ainda cumpre um papel muito importante no cuidado 
com crianças e adolescentes em situação de ameaça ou violação de direitos no Brasil, sendo 
relevante reconhecer suas características e avaliar o seu nível de adequação ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Muito embora essa atribuição seja compartilhada por toda a rede de atendimento à 
criança e ao adolescente, que inclui ainda o Judiciário, o Ministério Público, os Conselhos 
Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente, as organizações civis de defesa de 
direitos humanos e o próprio Poder Executivo nos níveis federal, estadual e municipal, é 
fundamental que os programas de abrigo prevejam, proporcionem e estimulem o contato da 
criança ou adolescente abrigado com sua família de origem (ressalvada, é claro, a existência 
de ordem judicial em contrário), assim como, mediante rigoroso controle judicial, permitam a 
integração em família substituta, quando esgotadas as possibilidades daquela primeira 
alternativa, atendendo assim ao disposto no Art.92, incisos I e II, do ECA. 

O perfil institucional dos 589 abrigos identificado no Levantamento Nacional aponta 
que majoritariamente essas instituições são não-governamentais, orientadas por valores 
religiosos, dirigidas por voluntários, e, fundamentalmente, dependentes de recursos próprios e 
privados para o seu funcionamento (Tabela 7). 

Ao analisar com base nos princípios do ECA os aspectos do atendimento realizado 
pelos abrigos quanto à convivência familiar, o Levantamento Nacional observou que, em 
relação às ações de incentivo à convivência das crianças e dos adolescentes com suas famílias 
de origem, a maioria dos programas realiza visitas das crianças e adolescentes aos seus lares, 
mas a minoria permite visitas livres dos familiares aos abrigos. Somente 31,2% realizavam as 
duas ações conjuntamente. Quanto às ações de não-desmembramento de grupos de irmãos, a 
maioria dos programas priorizava a manutenção ou a reconstituição de grupos de irmãos, 
adotava o modelo de “agrupamento vertical”, possibilitando o acolhimento de irmãos em 
diferentes idades e recebia tanto meninos quanto meninas. Contudo, somente 27,8% do total 


das instituições que desenvolviam programas de abrigo atendiam todas as três ações (Tabela 
8). 





" SILVA apud Ministério do Desenvolvimento Social, Comitê Nacional para o Reordenamento dos Abrigos. Subsídios para 
reflexão na aplicação da medida e o funcionamento de programas em regime de abrigo. Brasília: 2003, (p. 13) (não 
publicado). 
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Tabela 7 — Perfil das entidades de Abrigo 
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Fonte: IPEA/CONANDA. O Direito à Convivência Familiar e Comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no Brasil. Brasília, 2004. 


Tabela 8 — Preservação dos vínculos familiares 





CRITÉRIOS CONSIDERADOS 


ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 





1, INCENTIVO À CONVIVÊNCIA COM A FAMÍLIA DE ORIGEM 



































1.1. Promovem visitas de crianças e adolescentes aos lares de suas famílias 65,9% 
1.2. Permitem visitas livres dos familiares ao abrigo 41,4% 
= Atendem a todos os critérios 31,2% 
2. NÃO-DESMEMBRAMENTO DE GRUPOS DE IRMÃOS ABRIGADOS 
2.1. Priorizam a manutenção ou reconstituição de grupos de irmãos 66,4% 
2.2. Organizam-se sob agrupamento vertical (intervalo entre idades mínima e 62,1% 
máxima maior do que 10 anos) 
Atuam em regime de co-educação (meninos e meninas) 62,3% 
* Atendem a todos os critérios 27,8% 
1+2 6,6% 








Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Além do fortalecimento e da manutenção dos vínculos afetivos entre as crianças e 
adolescentes em abrigos e seus familiares, o apoio à reestruturação das famílias constitui-se 
em ação importante e complexa. Muito embora a maioria dos programas realizasse atividades 
de visitas às famílias e acompanhamento social, a minoria realizava reuniões ou grupos de 
discussão e encaminhava as famílias para inserção em programas de proteção social. E ainda, 
somente 14,1% do total de abrigos pesquisados realizavam todas as quatro ações de apoio à 


reestruturação familiar (Tabela 9). 
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222. Criar 


públicos que 
tenham relação 
direta com a 
implementação 
do PNDH. 


518. Promover 
ampla 
divulgação do 
PNDH em todo 
o território 
nacional. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


referenciado nas diretrizes 
emanadas das conferências 
estaduais e aprovados pelos 
Conselhos; 

2. ser dotado de mecanismos 
concretos de execução, 
monitoramento e avaliação; 

3. revisões periódicas; 

4. metas e estratégias claras para 
orientar o conjunto das ações em 
direitos humanos na perspectiva da 
universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos recomenda aos 
governadores a criação da 
Secretaria Estadual de Direitos 
Humanos, como na gestão das 
Políticas Públicas de Direitos 
Humanos e como fortalecimento do 
SNDH, que compreende [o) 
executivo, juntos com outros 
órgãos do Poder Público, dos 
conselhos e da sociedade civil, com 
um dos órgãos centrais. 


Resolução aprovada por 
unanimidade. Criar e fortalecer 
Secretarias Estaduais e Municipais 
de Direitos Humanos.” 
(IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos) 


trabalho em elaboração permanente 


O Programa Nacional de Direitos Humanos está disponível no site da 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 


www .direitoshumanos.gov.br/11conferencia 





Tabela 9 — Apoio à reestruturação familiar 




















CRITÉRIOS CONSIDERADOS ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 
1. Realizam visitas domiciliares 18,1% 
2. Oferecem acompanhamento social 65,5% 
3. Organizam reuniões ou grupos de discussão e apoio 34,5% 
4. Encaminham para inserção em programas de auxílio/proteção à família 31,6% 
1+2+3+4 14,1% 














Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Quanto à convivência comunitária realizada pelos abrigos o Levantamento 
Nacional identificou um quadro preocupante em relação às ações de estímulo à 
participação das crianças e adolescentes na vida da comunidade local, pois apenas 6,6% 
dos abrigos pesquisados utilizavam todos os serviços necessários que estavam disponíveis 
na comunidade, tais como: educação infantil e fundamental; profissionalização para 
adolescentes; assistência médica e odontológica; atividades culturais, esportivas e de lazer; 
e assistência jurídica. A maioria das instituições (80,3%) ainda oferecia pelo menos um 
desses serviços diretamente, ou seja, de forma exclusiva dentro do abrigo (Tabela 10). 


Tabela 10 — Participação na vida da comunidade local 











CRITÉRIO CONSIDERADO ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 
1. Utilizam serviços especializados existentes na comunidade 6,6 % 
2. Oferecem pelo menos um dos serviços de forma exclusiva dentro dos abrigos 80,3% 














Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Em sua maioria, as instituições investigadas, surgidas durante a vigência do ECA, 
já introduziram condutas diferentes e programas mais condizentes com as diretrizes legais, 
ampliando-se no país o elenco de experiências pautadas pelos princípios da proteção 
integral e do atendimento individualizado. No entanto, há ainda inúmeras instituições que 
mantêm práticas que privam quase que totalmente crianças e adolescentes da convivência 
social. Sobretudo, ainda falta estratégia de coordenação das várias atividades 
desenvolvidas com os demais programas, serviços e autoridades públicas que compõem a 
“rede de proteção” dos direitos infanto-juvenis, que poderiam (e deveriam) contribuir para 
a promoção efetiva da convivência familiar e comunitária daqueles que vivem nesses 
abrigos. 

As questões mais decisivas talvez estejam relacionadas com a falta de integração 
entre essas instituições e os demais atores da rede de atendimento, o que dificulta em muito 
a realização de suas atividades em consonância com os princípios do ECA. 

De fato, para se cumprir com os princípios do ECA, muito mais deve ser feito além do 
reordenamento do sistema de acolhimento institucional. No marco conceitual deste plano, 
foram sistematizadas as propostas dos programas de famílias acolhedoras e do 
encaminhamento a famílias substitutas ou procedimentos de adoção. Infelizmente, não 
existem, hoje, dados sistematizados e consolidados em nível nacional. Os programas de 
famílias acolhedoras ainda são recentes e em pequeno número no país. 
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Os primeiros programas de Famílias Acolhedoras surgiram na década de 1950, em 
Porto Alegre e São Paulo. A partir de 1996 cresce a consciência sobre a sua importância e é 
iniciado um movimento nacional a favor da implantação desta modalidade de atendimento a 
crianças e adolescentes. Hoje, existem mais de 50 municípios no país que desenvolvem 
programas de famílias acolhedoras, mas a sua concentração ainda é na região Sul e Sudeste. 
Não há uma homogeneidade no funcionamento destes programas e alguns ainda estão mais 
voltados para colocação em família substituta do que para o resgate dos laços com a família 
de origem. Portanto, é importante reafirmar que as diretrizes atuais para os programas de 
famílias acolhedoras enfatizam a provisoriedade do afastamento da criança e do adolescente e 
a sua reintegração à família de origem. 

É necessário também avançar nos dados relativos às adoções realizadas no país. Foi 
desenvolvido um sistema informatizado, o SIPIA/Info Adote, pela SPDCA/SEDH em parceria 
com o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE), para o cadastro nacional de 
pessoas interessadas em adotar e de crianças passíveis de adoção. Entretanto, ainda é 
necessária a sua ampla instalação no país bem como o avanço dos procedimentos de 
alimentação contínua do sistema. 

Em relação à adoção internacional (adoções de crianças brasileiras por pessoas 
domiciliadas no exterior), nos anos de 2003 e 2004, foram disponibilizados dados pela 
Autoridade Central Administrativa (ACAF): foram adotadas 396 crianças em 2003 e 482 
crianças em 2004. 


A relevância deste Plano Nacional 


Neste “marco situacional” foram levantados dados sobre crianças, adolescentes e suas 
famílias, colocando em relevo a importância da preservação dos vínculos familiares mas 
também a necessidade de proteger as crianças e adolescentes contra as violações de direitos 
no contexto intrafamiliar, cultural e social. 

A relevância do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à 
Convivência Familiar e Comunitária diante dos dados aqui expostos é evidente. A defesa 
deste direito dependerá do desenvolvimento de ações intersetoriais, amplas e coordenadas que 
envolvam todos os níveis de proteção social e busquem promover uma mudança não apenas 
nas condições de vida, mas também nas relações familiares e na cultura brasileira para o 
reconhecimento das crianças e adolescentes como pessoas em desenvolvimento e sujeitos de 
direitos. 
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5. DIRETRIZES 


A mudança no paradigma do atendimento à criança e adolescente, sobretudo na 
efetivação do seu direito à convivência familiar e comunitária apresentada na forma 
operacional deste Plano, fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 


e Centralidade da família nas políticas públicas 


O direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária está 
relacionado à inclusão social de suas famílias. O reconhecimento da importância da família no 
contexto da vida social está explícito no artigo 226 da Constituição Federal do Brasil, na 
Convenção sobre os Direitos da Criança, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei 
Orgânica da Assistência Social e na Declaração dos Direitos Humanos. 

A família é compreendida como um grupo de pessoas com laços de consangiiinidade, 
de aliança, de afinidade, de afetividade ou de solidariedade, cujos vínculos circunscrevem 
obrigações recíprocas, organizadas em torno de relações de geração e de gênero. Arranjos 
familiares diversos devem ser respeitados e reconhecidos como potencialmente capazes de 
realizar as funções de proteção e de socialização de suas crianças e adolescentes. 

Sendo assim, “a família, independente de seu formato, é a mediadora das relações 
entre os sujeitos e a coletividade e geradora de modalidades comunitárias de vida”.”? Portanto, 
diante de situações de risco social e vulnerabilidades vividas pelas famílias brasileiras, 
principalmente por pressões geradas pelos processos de exclusão social e cultural, essas 
famílias precisam ser apoiadas pelo Estado e pela sociedade, para que possam cumprir suas 
responsabilidades. Esse apoio visa à superação de vulnerabilidades e riscos vividos por cada 
família, favorecendo e ampliando os recursos sócio-culturais, materiais, simbólicos e afetivos 
que contribuem para o fortalecimento desses vínculos. Diante disso, a centralidade da família 
no âmbito das políticas públicas se constitui em importante mecanismo para a efetiva garantia 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 


« Primazia da responsabilidade do Estado no fomento de políticas integradas de apoio 
à família 


No respeito ao princípio da prioridade absoluta à garantia dos direitos da criança e do 
adolescente, o Estado deve se responsabilizar por oferecer serviços adequados e suficientes à 
prevenção e superação das situações de violação de direitos, possibilitando o fortalecimento 
dos vínculos familiares e sócio-comunitários. O apoio às famílias e seus membros deve ser 
concretizado na articulação eficiente da rede de atendimento das diferentes políticas públicas, 
garantindo o acesso a serviços de educação, de saúde, de geração de trabalho e renda, de 
cultura, de esporte, de assistência social, dentre outros. 

Nas situações de risco e enfraquecimento dos vínculos familiares, as estratégias de 
atendimento deverão favorecer a reconstrução das relações no grupo familiar e a elaboração 
de novas referências. Estas estratégias visam potencializar a família para o exercício de suas 
funções de proteção e socialização e o desenvolvimento de sua autonomia, incluindo as ações 





?2 Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004. 
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que possam levar à constituição de novos vínculos familiares e comunitários em caso de 
ruptura dos vínculos originais. Apoio adequado deve ser garantido, ainda, às famílias em 
situação de vulnerabilidades específicas — com pessoas com deficiência, com necessidades 
específicas de saúde (como por exemplo, com pessoas vivendo e convivendo com 
HIV/AIDS/AIDS, com doenças crônicas, transtorno mental, uso, abuso ou dependência de 
álcool e outras drogas), com restrita rede social de apoio, em situação de desemprego, pobreza 
ou miséria e que vivem em contextos de extrema violência, dentre outras. 

Para garantir a qualidade das políticas de apoio às famílias, o Estado - nos níveis 
municipal, estadual e federal — tem a responsabilidade de capacitar seus agentes e de 
fiscalizar, monitorar e avaliar esses serviços. 


e Reconhecimento das competências da família na sua organização interna e na 
superação de suas dificuldades 


As políticas especiais para promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária devem reconhecer a família como um 
grupo social capaz de se organizar e reorganizar dentro de seu contexto e a partir de suas 
demandas e necessidades, bem como rever e reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do 
apoio recebido das políticas sociais. 

É fundamental potencializar as competências da família para o enfrentamento de 
situações de suas vulnerabilidades, como por exemplo, a presença de um filho com 
deficiência, transtorno mental e/ou outros agravos. O foco deve ser o empoderamento e o 
protagonismo das famílias, a autonomia e a vida independente da pessoa com deficiência e, 
finalmente, a superação do mito de que o atendimento especializado em instituições de abrigo 
e reabilitação é superior ao cuidado que a própria família pode ofertar, quando devidamente 
apoiada pelas políticas públicas. Reconhecendo a complexidade desse processo, é preciso 
escutar e respeitar as famílias, seus valores e crenças, criando com elas soluções que possam 
ser adequadas ao contexto, coerentes com os direitos dos seus membros e consistentes com as 
políticas sociais. É preciso reconhecer que a família apresenta capacidade de criar soluções 
para seus problemas, em sua relação com a sociedade e em sua rede de relações internas e de 
rever e reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do apoio recebido das políticas sociais. 


e Respeito à diversidade étnico-cultural, à identidade e orientação sexuais, à equidade 
de gênero e às particularidades das condições físicas, sensoriais e mentais 


O apoio às famílias deve se pautar pelo respeito à diversidade dos arranjos familiares, 
às diferenças étnico-raciais e socioculturais bem como à equidade de gênero, de acordo com a 
Constituição Federal. A defesa dos direitos de cidadania deve ter cunho universalista, 
considerando todos os atores sociais envolvidos no complexo das relações familiares e sociais 
e tendo impacto emancipatório nas desigualdades sociais. 

Associado à reflexão das famílias sobre suas bases culturais, ao combate aos estigmas 
sociais, à promoção dos direitos humanos e ao incentivo aos laços de solidariedade social, o 
respeito à diversidade deve estar em consonância com uma ética capaz de ir além de padrões 
culturais arraigados que violam direitos, incentivando mudanças nesse sentido e a construção 
participativa de novas práticas. 

Nesse sentido, o Estado deve dedicar atenção especial e assegurar que crianças e 
adolescentes de comunidades e povos tradicionais, como as comunidades remanescentes de 
quilombos e os povos indígenas, recebam apoio e atendimento culturalmente fundamentados, 
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e que os profissionais e operadores do direito tenham o devido preparo para lidar com as suas 
peculiaridades. Da mesma forma, deve ser dada atenção especial às crianças e aos 
adolescentes com necessidades específicas, como aqueles com deficiência, transtorno mental 
e/ou outros agravos, vivendo e convivendo com o HIV/AIDS/AIDS, dentre outras situações. 
Finalmente, todas as ações abrangidas nesse Plano devem observar o princípio da não- 
discriminação e levar em conta as perspectivas de orientação sexual e de gênero. 


e Fortalecimento da autonomia da criança, do adolescente e do jovem adulto na 
elaboração do seu projeto de vida 


Sendo a criança e o adolescente sujeitos de direitos, é necessário reconhecer suas 
habilidades, competências, interesses e necessidades específicas, ouvindo-os e incentivando- 
os - inclusive por meio de espaços de participação nas políticas públicas — à busca 
compartilhada de soluções para as questões que lhes são próprias. Nesse sentido, é importante 
que, nos programas de Acolhimento Institucional, sejam proporcionados espaços para a 
participação coletiva de crianças e adolescentes na busca conjunta de alternativas de melhoria 
do atendimento, contribuindo, assim, para que sejam sujeitos ativos nesse processo. 

Atenção especial deve ser dada aos adolescentes nos programas de Acolhimento 
Institucional, sobretudo àqueles cujas possibilidades de reintegração à família de origem 
foram esgotadas e têm reduzidas possibilidades de colocação em família substituta, face às 
dificuldades de se encontrar famílias para os mesmos. O atendimento, nestes casos, deve 
perseverar no apoio ao fortalecimento dos vínculos comunitários, na qualificação profissional 
e na construção do projeto de vida, bem como estar fundamentado em metodologia 
participativa que favoreça o exercício de seu protagonismo. 

Os espaços públicos freqientados por crianças e adolescentes e as instâncias de 
formulação de políticas públicas constituem importantes instrumentos para o exercício dos 
direitos de cidadania, sob a perspectiva tanto de incentivar a criatividade no campo das 
ciências, das artes, da cultura e dos esportes, quanto na formação de lideranças infanto- 
juvenis. 


« Garantia dos princípios de excepcionalidade e provisoriedade dos Programas de 
Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional de crianças e de adolescentes 


Toda medida de proteção que indique o afastamento da criança e do adolescente de 
seu contexto familiar, podendo ocasionar suspensão temporária ou ruptura dos vínculos 
atuais, deve ser uma medida rara, excepcional. Apenas em casos onde a situação de risco e de 
desproteção afeta a integridade do desenvolvimento da criança e do adolescente é que se deve 
pensar no seu afastamento da família de origem. 

A decisão sobre a separação é de grande responsabilidade e deve estar baseada em 
uma recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, realizado por 
equipe interdisciplinar, com a devida fundamentação teórica — desenvolvimento infantil, 
etapas do ciclo de vida individual e familiar, teoria dos vínculos e estratégias de 
sobrevivência de famílias em situação de extrema vulnerabilidade. A realização deste estudo 
diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da 
Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. 

A análise da situação evita danos ao desenvolvimento da criança e do adolescente 
causados por separações bruscas, longas e desnecessárias e deve considerar a qualidade das 
relações familiares e a atitude pró-ativa de seus membros para a reconstrução das mesmas. 
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Quando necessário o afastamento, todos os esforços devem ser realizados no sentido de 
reintegrar a criança ou adolescente ao convívio da família de origem, garantindo, assim, a 
provisoriedade de tal afastamento. A decisão pela destituição do poder familiar, só deve 
ocorrer após um investimento eficiente na busca de recursos na família de origem, nuclear ou 
extensa, com acompanhamento profissional sistemático e aprofundado de cada caso, que 
considere o tempo de afastamento, a idade da criança e do adolescente e a qualidade das 
relações. 

É importante destacar, que a situação de pobreza não constitui motivo suficiente para 
o afastamento do convívio familiar e institucionalização da criança e do adolescente — Art. 23 
do ECA — nem a presença de uma deficiência, transtorno mental ou outros agravos. Nas 
situações de pobreza, conforme previsto na legislação, a família deverá obrigatoriamente ser 
inserida em programas sociais de auxílio. Nos demais casos aqui destacados, os atendimentos 
necessários devem ser oferecidos o mais próximo possível da residência, em caráter 
ambulatorial, ou até mesmo no próprio domicílio, contribuindo, assim, para a preservação e 
fortalecimento dos vínculos familiares. 


Reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional 


O reordenamento institucional se constitui em um novo paradigma na política social 
que deve ser incorporado por toda a rede de atendimento do país. Reordenar o atendimento 
significa reorientar as redes pública e privada, que historicamente praticaram o regime de 
abrigamento, para se alinharem à mudança de paradigma proposto. Este novo paradigma 
elege a família como a unidade básica da ação social e não mais concebe a criança e o 
adolescente isolados de seu contexto familiar e comunitário. 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência 
Social e órgãos financiadores podem sugerir adequações, tanto nos estatutos quanto nos 
projetos pedagógicos das entidades, como estabelecer condições para o registro, para 
aprovação de projetos e/ou para liberação de recursos. 

O reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional requer ações como: 1) 
mudança na sistemática de financiamento das entidades de abrigo, eliminando-se formas que 
incentivem a manutenção desnecessária das crianças e adolescentes nas instituições — como o 
financiamento por criança e adolescente atendido — e incluindo-se recursos para o trabalho 
com a reintegração à família de origem; 2) qualificação dos profissionais que trabalham nos 
programas de Acolhimento Institucional; 3) estabelecimento de indicadores qualitativos e 
quantitativos de avaliação dos programas; 4) desenvolvimento ou incorporação de 
metodologias para o trabalho com famílias; 5) ênfase na prevenção do abandono e na 
potencialização das competências da família, baseados no reconhecimento da autonomia e dos 
recursos da mesma para cuidar e educar seus filhos; 6) adequação do espaço físico e do 
número de crianças e adolescentes atendidos em cada unidade, de forma a garantir o 
atendimento individualizado e em pequenos grupos; 7) adequação do espaço físico às normas 
de acessibilidade; e 8) articulação das entidades de programas de abrigo com a rede de 
serviços, considerando todo o SGD. 

No processo de reordenamento dos serviços de acolhimento institucional, em estreita 
articulação com a rede se serviços, deverão ser perseguidos os seguintes objetivos: 1) 
prevenção à ruptura de vínculos, por meio do trabalho com famílias em situação de 
vulnerabilidade social e/ou com vínculos fragilizados; 2) fortalecimento dos vínculos, apoio e 
acompanhamento necessário às famílias das crianças e dos adolescentes abrigados para a 
mudança de práticas de violação e para a reconstrução das relações familiares; 3) 
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acompanhamento das famílias das crianças e adolescentes, durante a fase de adaptação, no 
processo de reintegração familiar; 4) articulação permanente entre os serviços de 
Acolhimento Institucional e a Justiça da Infância e da Juventude, para o acompanhamento 
adequado de cada caso, evitando-se o prolongamento desnecessário da permanência da 
criança e do adolescente na instituição; e 5) excepcionalmente, nos casos de encaminhamento 
para adoção pela autoridade judiciária, intervenção qualificada para a aproximação gradativa 
e a preparação prévia da criança, do adolescente e dos pretendentes, bem como 
acompanhamento no período de adaptação. 


* Adoção centrada no interesse da criança e do adolescente 


De acordo com o ECA, a colocação em família substituta, concebida nas formas de 
guarda, tutela e adoção, é uma medida de proteção que visa garantir o direito fundamental das 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. É preciso mudar o paradigma 
tradicional segundo o qual a adoção tem a finalidade precípua de dar filhos a quem não os 
tem, estando, portanto, centrada no interesse dos adultos. 

Toda criança e adolescente cujos pais são falecidos, desconhecidos ou foram 
destituídos do poder familiar têm o direito a crescer e se desenvolver em uma família 
substituta e, para estes casos, deve ser priorizada a adoção que lhes atribui a condição de filho 
e a integração a uma família definitiva. Este é o sentido da proposta de uma nova cultura para 
a adoção, que visa estimular, sobretudo, as adoções de crianças e adolescentes que, por 
circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes, especialmente os grupos de 
irmãos, as crianças maiores e adolescentes, aqueles com deficiência ou com necessidades 
específicas de saúde, os afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, como forma de 
assegurar-lhes o direito à convivência familiar e comunitária. 

Não se trata mais de procurar “crianças” para preencher o perfil desejado pelos 
pretendentes, mas sim de buscar famílias para crianças e adolescentes que se encontram 
privados da convivência familiar. Isso pressupõe o investimento na conscientização e 
sensibilização da sociedade acerca desse direito das crianças e adolescentes e no 
desenvolvimento de metodologias adequadas para a busca ativa de famílias adotantes. Trata- 
se, portanto, de investir para que a adoção seja o encontro dos desejos e prioridades da 
criança e do adolescente com os desejos e prioridades dos adotantes e ocorra em consonância 
com os procedimentos legais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


e Controle social das políticas públicas 


Efetivada nas normativas constitucional e infraconstitucionais (Constituição Federal, 
Convenção sobre os Direitos da Criança, ECA, LOAS, LDB e LOS) a participação popular, 
com caráter democrático e descentralizado, se dá em cada esfera do governo, abrangendo o 
processo de gestão político-administrativa-financeira e técnico-operativa. O controle do 
Estado deve ser exercido pela sociedade na busca de garantir os direitos fundamentais e os 
princípios democráticos. 

Os Conselhos Setoriais de políticas públicas e dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e suas respectivas Conferências são espaços privilegiados para esta participação, 
além de outros também importantes, como a mídia e os conselhos profissionais. As 
Conferências avaliam a situação das políticas públicas e da garantia de direitos, definem 
diretrizes e avaliam os seus avanços. Os Conselhos têm, dentre outras, a responsabilidade de 
formular, deliberar e fiscalizar a política de atendimento e normatizar, disciplinar, 
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acompanhar e avaliar os serviços prestados pelos órgãos e entidades encarregados de sua 
execução. Avanços na organização e fortalecimento da participação da população são 
necessários, buscando a integração das políticas sociais nos níveis federal, estadual e 
municipal. 

A consolidação de novas representações e práticas das famílias e da sociedade acerca 
dos direitos das crianças e dos adolescentes deve estar baseada numa mudança cultural, 
fundamentada em processos participativos, no exercício do controle social das políticas 
públicas e na ética da defesa e promoção de direitos. 

Evidente é que esse processo de fortalecimento da cidadania e da democracia é longo 
e demorado, cabendo aos Conselhos Setoriais e dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
num primeiro momento, se apresentarem à sociedade e incentivarem a participação desta nos 
debates relativos às políticas públicas a serem implementadas em prol da população infanto- 
juvenil, inclusive no que diz respeito à inclusão, nas propostas de leis orçamentárias, dos 
recursos que para tanto se fizerem necessários. 

Vale lembrar que a “mobilização da opinião pública, no sentido da indispensável 
participação dos diversos segmentos da sociedade” no processo de discussão e solução dos 
problemas que afligem a população infanto-juvenil se constitui numa das diretrizes da 
política de atendimento traçada pelo ECA (cf. Art.88, inciso VI, deste Diploma Legal) e que 
a participação popular no processo de elaboração das propostas de leis orçamentárias pelo 
Executivo, assim como de discussão e aprovação pelo Legislativo, é expressamente prevista 
na Lei Complementar nº. 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei nº. 10.257/00 
(Estatuto das Cidades), bastando apenas que os espaços democráticos já assegurados pelo 
ordenamento jurídico Pátrio sejam efetivamente ocupados pela sociedade organizada. 
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2) 


3) 


4) 


5) 


6) 


7) 


8) 


6. OBJETIVOS GERAIS 


Ampliar, articular e integrar as diversas políticas, programas, projetos, serviços e 
ações de apoio sócio-familiar para a promoção, proteção e defesa do direito de 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária; 


Difundir uma cultura de promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar 
e comunitária, em suas mais variadas formas, extensiva a todas as crianças e 
adolescentes, com ênfase no fortalecimento ou resgate de vínculos com suas famílias 
de origem; 


Proporcionar, por meio de apoio psicossocial adequado, a manutenção da criança ou 
adolescente em seu ambiente familiar e comunitário, considerando os recursos e 
potencialidades da família natural, da família extensa e da rede social de apoio; 


Fomentar a implementação de Programas de Famílias Acolhedoras, como alternativa 
de acolhimento a crianças e adolescentes que necessitam ser temporariamente 
afastados da família de origem, atendendo aos princípios de excepcionalidade e de 
provisoriedade, estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como 
assegurando parâmetros técnicos de qualidade no atendimento e acompanhamento às 
famílias acolhedoras, às famílias de origem, às crianças e aos adolescentes; 


Assegurar que o Acolhimento Institucional seja efetivamente utilizado como medida 
de caráter excepcional e provisório, proporcionando atendimento individualizado, de 
qualidade e em pequenos grupos, bem como proceder ao reordenamento institucional 
das entidades para que sejam adequadas aos princípios, diretrizes e procedimentos 
estabelecidos no ECA; 


Fomentar a implementação de programas para promoção da autonomia do adolescente 
e/ou jovem egressos de programas de acolhimento, desenvolvendo parâmetros para a 
sua organização, monitoramento e avaliação; 


Aprimorar os procedimentos de adoção nacional e internacional, visando: a) estimular, 
no País, as adoções de crianças e adolescentes que, por circunstâncias diversas, têm 
sido preteridos pelos adotantes — crianças maiores e adolescentes, com deficiência, 
com necessidades específicas de saúde, afrodescendentes ou pertencentes a minorias 
étnicas, dentre outros; b) investir para que todos os processos de adoção no País 
ocorram em consonância com os procedimentos legais previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; e c) garantir que a adoção internacional ocorra somente 
quando esgotadas todas as tentativas de adoção em território nacional, sendo, nestes 
casos, priorizados os países que ratificaram a Convenção de Haia; 


Assegurar estratégias e ações que favoreçam os mecanismos de controle social e a 
mobilização da opinião pública na perspectiva da implementação do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária; 
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9) Aprimorar e integrar mecanismos para o co-financiamento, pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, das ações previstas no Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária, tendo como referência a absoluta prioridade definida no artigo 227 da 
Constituição Federal de 1988 e no artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


um serviço 
civil 
constituído 
por jovens 
formados 
como 
agentes da 
cidadania, 
que possam 
atuar na 
proteção dos 
direitos 
humanos em 
todos os 
estados do 
país. 


228. 
Destinar aos 
Governos 


estaduais a 
responsabilid 
ade de 
elaborar e 


apresentar 
ao Ministério 
da Justiça 
relatórios 
quadrimestra 
is e anuais 
sobre a 
implementaç 
do do 
Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos e a 
situação dos 
direitos 
humanos no 
respectivo 
Estado. 


7. RESULTADOS PROGRAMÁTICOS 


O direito fundamental à convivência familiar e comunitária, garantido a todas as 
crianças e adolescentes por nossa Carta Constitucional e pela legislação infraconstitucional, 
demanda iniciativas de diferentes políticas públicas. 

A articulação e a integração dessas políticas, aliadas ao fortalecimento do Sistema de 
Garantia de Direitos, são condições fundamentais para que a família, a comunidade, o Poder 
Público e a sociedade em geral assegurem a efetivação dos direitos descritos nos artigos 227 
da Constituição Federal e 4º do ECA. 

O fortalecimento, a efetivação e a consolidação desses direitos passam 
necessariamente pela concretização de políticas, programas, projetos, serviços e ações 
intersetoriais que assegurem aquilo o que antes se constituía em expectativa de direito. 

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária pretende, com sua execução, materializar 
esse direito fundamental, alcançando resultados programáticos a seguir descritos: 


Família / comunidade 


e Famílias, principalmente aquelas em maior vulnerabilidade social, tendo acesso a saúde, 
assistência social; educação, incluindo a atividades pedagógicas no contra-turno escolar; 
habitação digna; educação infantil de O a 5 anos; atividades socioeducativas, lúdicas, 
esportivas e culturais que respeitem a diversidade étnico-racial e de gênero, bem como a 
presença de deficiência; apoio sócio-familiar e atendimento psicossocial; qualificação 
profissional; transferência de renda, geração de renda e inclusão no mundo do trabalho; 


e Políticas de proteção social básica e de proteção social especial articuladas de forma a 
melhor defender o direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária; 

e Atendimento na proteção social básica e na proteção social especial orientado pelo 
conhecimento das famílias, em sua diversidade de arranjos e em seu contexto comunitário, 
cultural e social; 


e Políticas efetivas de participação da sociedade no enfrentamento de todas as formas de 
violência contra a criança e o adolescente — violência física, sexual, psicológica, 
negligência, abandono, exploração, trabalho infantil, tráfico, desaparecimento, dentre 
outras; 


e Prevenção e tratamento do uso, abuso e dependência de álcool e outras drogas na rede de 
saúde, com apoio das redes de educação e de assistência social, bem como da mídia no 
que se refere à prevenção; 


e Promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, incluindo orientação e oferta de métodos 
contraceptivos aqueles que desejarem, inclusive com egiiidade de gênero e respeito às 
necessidades de orientação da adolescência, conduzindo, assim, ao exercício seguro da 
sexualidade e ao planejamento familiar; 


e Acesso universal ao acompanhamento pré-natal que inclua, além das informações e 
orientações quanto ao aspecto físico, a abordagem de aspectos psicológicos e sociais, com 
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atenção qualificada às gestantes adolescentes e às gestantes que manifestam o desejo de 
entregar a criança para adoção; 


Apoio às crianças e aos adolescentes com deficiência, transtorno mental ou outros 
agravos, que vivem e convivem com o HIV/AIDS, dentre outros, e suas famílias; 


Famílias estimuladas a buscar e participar em sua comunidade de diferentes espaços de 
integração e mobilização social, potencializando o dinamismo, o respeito à diversidade 
sociocultural, a participação política e o exercício do controle social — assegurando, assim, 
a qualidade dos serviços prestados; 


Equipamentos e serviços públicos disponibilizados em quantidade e qualidade suficientes 
- considerando as características e diferenças regionais, estaduais e municipais em relação 
ao porte, geografia, densidade demográfica, cultura e renda, dente outros aspectos — e 
prontos para atender às demandas da população em situação de vulnerabilidade social, 
com programas, ações e serviços destinados, dentre outros, ao fortalecimento de vínculos 
familiares e à prevenção da ruptura dos mesmos, da violência intrafamiliar e demais 
formas de violação de direitos; 


Famílias nas quais se observe violação dos direitos da criança e do adolescente incluídas 
em programas de atendimento e acompanhamento — psicossocial, de saúde e outros — 
recebendo suporte e intervenção adequados para evitar o agravo da situação e 
proporcionar a superação das práticas e relações de violência; 


Famílias participando ativamente nos projetos político-pedagógicos dos programas de 
atendimento governamental e não-governamental de apoio socioeducativo às crianças e 
aos adolescentes, inclusive aqueles com deficiência, com transtorno mental e/ou outros 
agravos, abrangendo também os programas que atendem adolescentes em conflito com a 
lei; 


Famílias em situação de vulnerabilidade incluídas em ações de fortalecimento da 
autonomia, da independência, da auto-estima e da identidade, tendo suas diversidades 
socioculturais reconhecidas e suas potencialidades desenvolvidas, favorecendo, desse 
modo, a construção de um contexto positivo para a criação dos filhos e o desenvolvimento 
de seus projetos de vida; 


Redes comunitárias fortalecidas, apoiando as famílias, potencializando suas competências 
para o sustento e educação de suas crianças e adolescentes bem como o apoio ao processo 
de autonomia da adolescência; 


Nos casos de destituição de guarda, suspensão ou destituição do poder familiar e adoção, 
famílias assessoradas com eficiência pela Defensoria Pública e/ou advogado particular até 
o trânsito em julgado da decisão. 


Equipamentos, programas e serviços públicos e sociais em permanente articulação entre si 
e com os Conselhos Tutelares, Vara da Infância e Juventude, Ministério Público, 
Conselhos de Direitos e Setoriais de políticas públicas, mantendo uma rede de 
informações que assessore o atendimento e acompanhamento das famílias. 
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Acolhimento Institucional e Programas de Famílias Acolhedoras 


Modalidades de Acolhimento Institucional (Casa de Passagem, Abrigo, Casa Lar e 
República) oferecidas e monitoradas na rede de atendimento municipal; 


Todos os programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras devidamente 
registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e 
no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), atendendo aos requisitos legais; 


Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras em constante 
articulação com o Conselho Tutelar e a Vara da Infância e Juventude para maior 
adequação e agilidade no acompanhamento e no encaminhamento dos casos; 


Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras assegurando os 
princípios de excepcionalidade e de provisoriedade do atendimento, priorizando o enfoque 
nas relações afetivas da criança e do adolescente com suas famílias de origem; 


Parâmetros nacionais de atendimento para Programas de Famílias Acolhedoras 
regulamentados conjuntamente pelos Conselhos Nacionais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Assistência Social e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; 


Programas de Famílias Acolhedoras funcionando como modalidade de acolhimento para 
crianças e adolescentes afastadas do convívio com a família de origem mediante medida 
protetiva e, portanto, incorporados e monitorados na política municipal de atendimento; 


Famílias acolhedoras devidamente capacitadas para o acolhimento de crianças e 
adolescentes, favorecendo a preservação, o fortalecimento ou a reconstrução dos vínculos 
com a família de origem, bem como a preservação do vínculo entre grupos de irmãos e 
respeitando os princípios da diversidade cultural e equidade de gênero; 


Adolescentes, maiores de 16 anos, acolhidos em Programas de Acolhimento Institucional 
ou de Família Acolhedora inseridos em programas destinados ao fortalecimento da 
autonomia, dos vínculos comunitários e qualificação profissional, recebendo, assim, 
preparação gradativa para o desligamento da entidade e exercício da vida adulta; 


Profissionais dos Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras 
capacitados permanentemente para o trabalho social com famílias e atuando 
sistematicamente no reforço aos vínculos familiares, priorizando o investimento na 
família de origem e na defesa do direito à convivência familiar e comunitária das crianças 
e adolescentes que vivem em instituições; 


Adoção precedida da preparação da criança e do adolescente, bem como dos pretendentes, 
realizada preferencialmente por equipe da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio 
de Grupos de Apoio à Adoção, bem como dos profissionais e de seus cuidadores - dos 
Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras; 


Proposta de destituição do poder familiar precedida de rigorosa avaliação pelos 
profissionais habilitados, após o esgotamento de todos os investimentos na capacidade de 
reorganização do contexto que gerou o afastamento da criança e do adolescente da família 
de origem, nuclear ou extensa. 


19 


Adoção nacional e internacional 


e Garantia de atendimento qualificado, no âmbito da Saúde, da Assistência Social e da 
Justiça, à gestante, mãe ou família que manifestam desejo de entregar ou já entregaram 
seus filhos para adoção com vistas a dar suporte adequado em tais situações; 


- Conscientização, sensibilização e desmistificação da adoção, sobretudo, daquelas crianças 
e adolescentes que, por motivos diversos têm sido preteridos pelos adotantes, bem como 
busca ativa de famílias, com equidade de gênero e respeito à diversidade familiar, para as 
crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, com 
deficiência, com necessidades específicas de saúde, grupo de irmãos e outros, priorizando- 
se a adoção nacional para garantir-lhes o direito à convivência familiar e comunitária; 


e Respeito à equidade de gênero e à diversidade cultural e familiar na busca ativa e na 
avaliação dos pretendentes à adoção; 


- Aumento do número de pessoas e famílias pretendentes à adoção disponíveis em acolher 
crianças maiores e adolescentes independente da raça/etnia,” deficiência ou estado de 
saúde; 

e Pessoas e famílias interessadas em adotar devidamente preparados e acompanhados pela 
equipe técnica da Vara da Infância e Juventude (VIJ) da sua comarca, por profissionais 
vinculados aos Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras e por 
grupos de apoio à adoção (GAA); 


* Exigência de habilitação prévia - das pessoas ou famílias interessadas em adotar — junto à 
Vara da Infância e da Juventude (VIJ), mediante procedimento específico, somente 
dispensada em situações excepcionais, que assim o justifiquem; 


e Pessoas e famílias interessadas em adotar assessorados com eficiência pela Defensoria 
Pública durante o processo de adoção; 


e Metodologia desenvolvida e consensuada entre a VIJ, o GAA e os Programas de 
Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras para a apresentação da pessoa ou 
família pretendente à criança e ao adolescente a serem adotados, respeitando o tempo e o 
entrosamento gradual entre as partes, bem como o desligamento gradativo daqueles com 
os quais mantém vínculo no abrigo ou na família acolhedora; 


- Estágio de convivência, da pessoa ou família interessada em adotar com a criança e 
adolescente, autorizado pela VIJ e devidamente respaldado pelo acompanhamento técnico 
dos profissionais da Justiça; 


* Famílias adotivas frequentando grupos de pais adotivos com fregiiência sistemática e 
atendimento personalizado, recebendo suporte adequado e apoio, sobretudo na fase de 
adaptação, podendo, ainda, nesse período, recorrer à equipe técnica da VIJ, se necessário; 


* Divulgação de informações e sensibilização da sociedade brasileira em relação à adoção, 
reduzindo o preconceito contra as famílias e filhos adotivos; 


? Considera-se que o termo raça, longe de possuir na atualidade as conotações biológicas que tinha nos séculos XIX e 
começo do XX, é um conceito socialmente construído. Utilizado como indicador específico das diferenças e desigualdades 
sociais determinadas pela cor e, portanto, serve para entender as discriminações raciais existentes no Brasil. 


e Encaminhamento processual da adoção agilizado, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de reintegração à família de origem, evitando o prolongamento 
desnecessário da permanência de crianças e adolescentes nos programas de Acolhimento 


Institucional ou de Famílias Acolhedoras; 


e Adoções nacionais bem sucedidas e o País sendo reconhecido pela qualidade com que 
promove a adoção nacional e a responsabilidade e seriedade com que trata a adoção 
internacional; 


e Crianças e adolescentes encaminhados para adoção internacional somente nos casos em 
que estejam esgotadas todas as tentativas de adoção em território nacional, respeitando a 
Convenção de Haia, de 1993; 


e Adoção internacional para pretendentes oriundos de países que ainda não ratificaram a 
Convenção de Haia, apenas quando não houver candidato interessado domiciliado no 
Brasil ou em outro país que tenha ratificado a mesma; 


e Cadastro nacional de adoção (SIPIA/INFOADOTE) desenvolvido e implementado sob 
responsabilidade da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, favorecendo a comunicação entre as diversas Autoridades 
Centrais Estaduais e destas com a ACAF, bem como o intercâmbio de informações. 
relativas às crianças e aos adolescentes aguardando adoção e às pessoas e casais 
domiciliados no Brasil e no exterior habilitados à adoção. 


Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 


e Políticas públicas e, principalmente, sociais — entre elas: educação, saúde, assistência 
social, cultura, esporte, lazer, trabalho, previdência social, segurança pública - executando 
suas ações intersetorialmente com qualidade, proporcionando o acesso efetivo e a 
participação de seus usuários; 


e Conselhos Tutelares, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Executivo, 
Organizações Não-Governamentais, Poder Legislativo, Conselhos de Direitos e Setoriais 
e sociedade em geral desempenhando ativamente suas tarefas e responsabilidades na rede 
de atendimento às crianças e aos adolescentes afastados ou em vias de afastarem-se do 
convívio familiar; 


e Conselho Tutelar contando com boa estrutura logística, com a capacitação de seus 
profissionais para o exercício da função, respaldo do Poder Executivo local e articulando- 
se com toda a rede de serviços local e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos; 


e Poder Executivo desempenhando suas prerrogativas legais, sendo responsável pela 
execução de políticas públicas que: a) permitam o efetivo exercício, por todas as crianças 
e adolescentes, de seu direito à convivência familiar e comunitária; b)garantam o 
adequado atendimento, através da intervenção de equipes profissionais que, atuando em 
estreita parceria com o Conselho Tutelar, realizem o diagnóstico e o acompanhamento às 
famílias de forma preventiva e protetiva; c) monitorem e avaliem sistematicamente o 
atendimento nos Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional e 
estejam pautadas, ainda, na participação ativa dos conselhos e da sociedade civil no que 
diz respeito à fiscalização e ao acompanhamento de tais programas, no exercício efetivo 
do controle social; 
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Organizações não-governamentais oferecendo complementação ao atendimento oferecido 
pelo Poder Executivo e requisitando a participação ativa da comunidade na solução de 
seus problemas; atuando de forma integrada com as demais organizações da rede de 
atendimento, de acordo com a sua missão institucional e as necessidades locais de 
trabalho especializado; 


Sociedade civil organizada participando ativamente nos Conselhos de Direitos e Setoriais, 
deliberando e monitorando as políticas públicas, sobretudo em nível municipal, zelando 
para a indispensável previsão, nas propostas de leis orçamentárias, dos recursos 
necessários à implementação, pelo Poder Público local, de programas de apoio sócio- 
familiar, de atividades socioeducativas, de geração de trabalho e renda, de promoção da 
autonomia do adolescente e, havendo demanda, de programas de acolhimento 
institucional e de famílias acolhedoras; 


Poder Judiciário desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando as medidas legais de 
proteção; contando com equipe técnica interdisciplinar própria, eficientemente articulada 
com todos os atores sociais da região, monitorando a aplicação das medidas legais 
deliberadas em Juízo; em estreita articulação com o Conselho Tutelar, o Poder Executivo 
e a sociedade civil organizada, promovendo a proteção das crianças e adolescentes e 
prestando atendimento efetivo a suas famílias; 


Ministério Público desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando as medidas legais 
de proteção e, sobretudo, como instituição importante na a fiscalização e/ou 
acompanhamento da implantação e execução das diretrizes deste Plano; 


Poder Legislativo desempenhando suas prerrogativas legais, promovendo a revisão das 
leis; monitorando e zelando para que o orçamento público, por ele apreciado e votado, 
contemple os recursos necessários à implementação das políticas públicas deliberadas 
pelos Conselhos de Direitos e Setoriais e respeito ao princípio constitucional da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente, determinando à Prefeitura a efetiva e integral 
execução da política municipal deliberada pelos Conselhos de Direitos e Setoriais, 
promovendo, por meio de audiências públicas, abertura de espaço para o controle social 


com participação de todos os atores sociais estratégicos; 


Conselhos de Direitos e Setoriais desempenhando suas prerrogativas legais, sendo 
responsáveis pela discussão democrática e elaboração de políticas públicas destinadas a 
crianças, adolescentes e suas famílias; participando do processo de elaboração e discussão 
das propostas de leis orçamentárias e controlando as ações do Poder Executivo visando à 
implementação das referidas políticas e das ações, serviços e programas de atendimento 
respectivos, mobilizando a sociedade civil organizada, na busca de sua conscientização e 
efetiva participação na solução dos problemas existentes; 


Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e Fundo Municipal da 
Assistência Social (FMAS) geridos de forma ágil, transparente e responsável, e contando, 
no caso do FDCA, com a colaboração dos diversos setores da sociedade, sem perder de 
vista seu caráter eminentemente suplementar aos recursos provenientes do orçamento 
público, de onde devem ser obtidas, fundamentalmente, as verbas necessárias à 
implementação das políticas públicas deliberadas pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; 


Famílias participando ativamente da rede de atendimento, sendo protagonistas na defesa 
dos direitos de sua comunidade; 
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Sociedade mobilizada por meio de campanhas de divulgação e cobrando dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário o efetivo cumprimento de seus deveres, de forma a 
garantir a implementação e a continuidade das políticas públicas; 


Participação popular no processo de elaboração e controle social sobre a execução dos 
programas e dos orçamentos públicos; 


Agilidade no fluxo de informações e troca entre atores sociais estratégicos garantindo a 
otimização dos resultados no atendimento às crianças e adolescentes e famílias em 
situação de vulnerabilidade e risco; 


Sistema de registro e de tratamento de dados para cada caso de criança e adolescente 
afastado de sua família, por intermédio do SIPIA — Módulo de acompanhamento de 
crianças e adolescentes em Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento 
Institucional —, estabelecido e alimentado por todos os atores do Sistema e programado de 
forma a obter informações que orientem no diagnóstico, acompanhamento de cada caso e 
prognóstico, procurando reduzir ao máximo o período de afastamento da família de 
origem e/ou de permanência no serviço de acolhimento; 


Conselho Municipal de Direitos, de Assistência Social e a Câmara de Vereadores, por 
meio de suas assembléias e audiências públicas, se constituindo em espaços privilegiados 
para articulação dos atores sociais locais e participação conjunta na elaboração e 
monitoramento de políticas públicas de proteção social e de garantia de direitos. 
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8. IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 


O Presente Plano tem como desafio garantir efetivamente o direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária, principalmente àquelas que se encontram 
em situação de vulnerabilidade. 

Sendo assim, sua implementação integral é condição fundamental para uma real 
mudança do olhar e do fazer que possibilite a concreta experiência e vivência singular da 
convivência familiar e comunitária para toda criança e adolescente no Brasil. Para a 
materialização deste direito será necessário: 


1) Cumprimento integral deste Plano nas três esferas de governo; 


2) Constituição formal de Comissão Nacional Intersetorial para acompanhamento da 
implementação do Plano; 


3) Elaboração de Planos Estaduais e Municipais em consonância com o Plano Nacional e 
constituição de Comissões Intersetoriais de acompanhamento do Plano nas esferas 
estaduais e municipais; 


4) Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nas três esferas públicas 
assumindo o presente Plano como prioridade, a partir de 2007, viabilizando recursos 
nos orçamentos, de um modo geral, e, em particular, nos Fundos da Infância e 
Adolescência para a sua implementação; 


5) Participação e integração entre os Conselhos de Direitos da Criança e Setoriais nas três 
esferas de governo; 


6) Co-responsabilidade entre os entes federativos no financiamento para implementação 
dos objetivos e ações propostos no presente Plano. 


8.1. Atribuições e Competências dos entes federativos 


Guardadas as competências e atribuições específicas nas disposições contidas na 
Constituição Federal, a realização do presente Plano somente será possível se for assumido 
pelas três esferas públicas (União, Estados e Municípios). Assim, os objetivos e ações 
propostos no presente Plano terão as responsabilidades compartilhadas pelas três esferas de 
governo. 


8.1.1. Competências e atribuições da Comissão de Acompanhamento e Implementação do 
Plano, comuns às três esferas de governo 


e Articular os atores envolvidos na implementação para a consecução dos objetivos 
propostos nos eixos: a) análise da situação e sistemas de informação; b) atendimento; c) 
marcos normativos e regulatórios; d) mobilização, articulação e participação do presente 
Plano; 


e Identificar e mensurar os resultados, efeitos e impactos dos objetivos e ações propostas 
antes, durante e depois de sua implementação; 
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Proporcionar informações necessárias e contribuir para a tomada de decisões por parte dos 
responsáveis pela execução dos objetivos e ações do Plano; 


Acompanhar o desenvolvimento das ações e tarefas referentes à execução do Plano; 


Controlar as ações, as atividades e os resultados propostos no Plano assegurando o 
cronograma previsto; 


Socializar informações periodicamente aos diferentes atores do Sistema de Garantia de 
Direitos e aos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social 


Avaliar continuamente a implementação do Plano, nas diferentes esferas ajustando as 
condições operacionais e correção de rumos durante o processo de execução; 


Realizar bi-anualmente a revisão do Plano, de forma a adequá-lo às deliberações das 
Conferências Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social. 


8.1.2. Específicas à esfera Federal 


Articular com as Comissões das esferas estadual e municipal para ampliar o diálogo e 
acompanhar o desenvolvimento das tarefas e ações dos referidos Planos; 


Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano; 
Socializar as informações consolidadas; 


Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como dos 
Planos Estaduais e Municipais; 


O Governo Federal deverá apresentar anualmente Relatório de Implementação do Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária, inclusive com informações sobre orçamento. 


8.1.3.Específicas à esfera Estadual 


Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e com os municípios, visando o 
cumprimento deste Plano; 


Apoiar os municípios no cumprimento deste Plano, inclusive na produção de informações 
a serem consolidadas; 


Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano; 
Socializar as informações consolidadas; 


Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referentes à implementação 
do Plano nas esferas Estadual e Municipal em períodos previamente acordados para a 
Comissão Nacional; 


“o 


Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como dos 
Planos Estaduais e Municipais. 


8.1.4. Específicas à esfera Municipal 


Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e Estadual; 
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e Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano; 
* Socializar as informações consolidadas; 


* Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referentes à implementação 
do Plano na esfera Municipal em períodos previamente acordados para a Comissão 
Nacional; 


e Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como do Plano 
Municipal. 


- 8.2. Indicadores de eficácia e monitoramento 


Para implementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária faz-se necessária a coleta de informações que possibilitem o acompanhamento 
da implementação do Plano. Assim, os indicadores abaixo relacionados permitirão o 
levantamento de informações e dados que auxiliarão no monitoramento e avaliação do Plano 
em execução. Cabe ressaltar que os dados a serem coletados, em sua maioria, devem ser 
obtidos no município que é o executor das políticas públicas e a coleta dos dados deve ser 
anual. 


8.2.1. Diagnóstico da situação de famílias com crianças e adolescentes em Programas de 
Acolhimento Institucional, em situação de rua e em medida socioeducativa. 


* Número de famílias com crianças/adolescentes em: a) acolhimento institucional b) situação 
de rua c) em medida socioeducativa, e outras, comparado com o número de famílias da 
população brasileira, observadas as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou 
urbano e pertencimento étnico; 


* Número e perfil das famílias abrangidas pelas diferentes políticas protetivas, por região ou 
território, ao ano, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais; 


* Número e perfil de crianças e adolescentes fora do convívio familiar devido a: a) por 
questões de pobreza; b) por questões de uso e ou abuso de drogas (lícitas e ilícitas); c)por 
violência doméstica; d) por abuso sexual; e) por exploração sexual; inclusive comparado 
com o número de crianças e adolescentes na população brasileira, observadas as variações 
de renda, gênero, meio rural ou urbano e pertencimento étnico; 


- Número de famílias das crianças e adolescentes em acolhimento institucional, em 
programas de famílias acolhedoras, em situação de rua, medida socioeducativa, e outras, 
em programas de transferência de renda, em relação ao total de famílias inseridas neste 
programa por território ano a ano, inclusive observadas as variações de arranjo familiar, 
meio rural ou urbano e pertencimento étnico, nas médias nacionais e regionais; 


« Número de famílias inseridas em programas de assistência, saúde, e outros que perderam a 
guarda temporária dos filhos, inclusive comparado com o número de famílias da população 
brasileira observadas as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico; 


* Número de famílias atendidas em programas socioeducativos da proteção social básica, em 
relação à totalidade de famílias na mesma faixa de renda no mesmo território, ano a ano, 
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trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 


Resoluções da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 

I SISTEMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

A Núcleo da Proposta 

1. O papel da sociedade civil, com seus agentes, mantendo viva a consciência dos direitos humanos, são fundamentais neste processo, desde pressionando, seja “gestando o que se poderia 
chamar de sempre” novos direitos “ou recolocando a demanda histórica e sempre atualizada dos” velhos direitos “(...), seja construindo” espaços públicos que ensejem a formulação e o controle 
social de Políticas Públicas em vista do monitoramento de sua garantia “. A realização do Sistema Nacional e do Sistema Estadual é tarefa de todos, para tanto é necessário fortalecer os espaços 
de participação autônoma da sociedade civil, desta forma a construção dos direitos humanos será obra da sociedade. Esta participação da sociedade civil é sobre modo imprescindível quando o 
sistema é pensado para ser articulado, orgânico e descentralizado, uma rede organizacional, formando” um todo organizado capaz de trabalhar com contradições e convergências. Cabe-lhe 
também (à sociedade civil) organizar-se no sentido de fortalecer-se para exigir os seus direitos e participar na ocupação dos espaços públicos e sua construção para que ensejem a formulação 
“(AL); 

2. Construção e fortalecimento dos espaços de controle social, Fóruns, Conferências e Conselhos de direitos adequados aos Princípios de Paris. 

3. Incluir ao final do item 54: “cabe-lhe também à sociedade civil organizar-se no sentido de fortalecer-se para exigir os seus direitos e participar na ocupação dos espaços públicos e sua 
construção para que ensejem a formulação (CE); 

4. Que as propostas para implementação dos Direitos Humanos sejam acompanhadas de medidas concretas, havendo engajamento da sociedade civil organizada com o Ministério Público, para 
que as ações propostas sejam efetivadas (CE); 

5. Unificar os diversos segmentos envolvidos na luta pelos direitos humanos (AP). 


D - ORÇAMENTO PÚBLICO E DIREITOS HUMANOS 


A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve: 

1. O orçamento público deve ser pautado pelos direitos humanos; 

2. A previsão e execução orçamentária em Direitos Humanos deve ampliar a destinação de recursos para concretização do Sistema Nacional de Direitos Humanos na totalidade das Políticas 
Públicas, pautando desta forma o orçamento público; 

3. O orçamento público referente às políticas de Direitos Humanos deve acompanhar o princípio do Estado Federativo, reforçando a descentralização junto às demais unidades federativas, 
desde que os princípios da participação popular na elaboração e execução orçamentária e a democratização das relações entre Estado e Sociedade Civil sejam reforçados; 

4. Criação de Fundo próprio para os Direitos Humanos, nos níveis federal, estadual e municipal; 

5. Proibição de contingenciamento de recursos de direitos humanos; 

6. Transparência dos dados do orçamento público (em todos os níveis). 

Parágrafo 73, itens 5 e 3 do Relatório Consolidado da Etapa Estadual: Deve-se encaminhar o mínimo de 1% da dotação orçamentária dos estados, para as políticas de Direitos Humanos. 
Considerando a dívida social do Estado e da sociedade para com o Sistema Nacional dos Direitos Humanos; Considerando a escassez de recursos nos orçamentos públicos; Considerando a falta 
de prioridade das ações da política de direitos humanos; 

Considerando ainda os obstáculos para a liberação de recursos, a IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve: apresentar proposta de resolução que altere, através de emenda 
constitucional, a metodologia da elaboração dos orçamentos públicos nas três esferas de governo, tornando as leis orçamentárias imperativas e não autorizativa, como ocorre atualmente. 

Propor que as decisões dos Tribunais de Contas deverão levar em conta as violações de direitos humanos cometidas pelos gestores públicos, remetendo obrigatoriamente o processo ao Ministério 
Público específico. 

Considerando a importância que assume o orçamento público em todos os níveis da Federação para o financiamento do desenvolvimento humano, sustentável e democrático. Considerando que a 
elaboração desses orçamentos tem estado restrita ao âmbito dos parlamentos e a toda sorte de contradições e de interesses privados aí existentes. Considerando as inúmeras experiências 
exitosas de participação popular democrática na confecção de orçamentos públicos. Considerando a necessidade de conferir institucionalidade pública à promoção, proteção e reparação dos 
direitos humanos. PROPÕE: criação de um GT Nacional que se debruce na elaboração de uma PEC que redefina os princípios e diretrizes para os orçamentos públicos de modo que venham a ser, 
obrigatoriamente, elaborados em duas etapas: a primeira com ampla participação da sociedade civil e a segunda nos parlamentos. 

Apoiar a disseminação do orçamento participativo como instrumento de compartilhamento, com a cidadania, do poder, conferido ao Executivo e ao Legislativo, para a propositura, aprovação e 
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observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico; 

* Número de famílias inseridas em programas de atendimento para prevenção da violência 
doméstica, em relação ao total de demanda e às famílias na mesma faixa de renda, no 
território, ano a ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico; 


e Causas geradoras do rompimento dos vínculos familiares, em relação à população com a 
mesma faixa de renda, por município, por ano, observadas as variações de arranjos 
familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando-se as 
médias nacionais e regionais; 


e Causas motivadores da retirada de crianças e adolescentes do convívio familiar e 
comunitário, em relação à população com a mesma faixa de renda, por ordem do a) 
Juizado b) Conselho tutelar c) própria família, etc. por município, por ano, observadas as 
variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive 
comparando-se as médias nacionais e regionais. 


* Número de crianças e adolescentes fora do convívio familiar por questões de pobreza, em 
relação à quantidade de crianças que vivem em família na mesma faixa de renda, por ano, 
observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais. 


8.2.2. Diagnóstico da situação de crianças e adolescentes em situação de adoção nacional e 
internacional. 


e Número de adoções de crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes e pertencentes a 
minorias étnicas, vivendo e convivendo com HIV/AIDS/AIDS em relação ao número de 
crianças e adolescentes que esperam por adoção nas mesmas condições, por município, 
por ano; 


- Número de crianças e adolescentes que esperam por adoção: a) por gênero, b) etnia, c) 
condição de saúde, d) grupo de irmãos e) idade; 


« Número de adoções que tramitaram pelo cadastro das Varas da Infância e Juventude em 
relação ao universo de crianças e adolescentes “prontas para adoção”, por município, por 
ano; 


* Número de entrega de bebês às autoridades judiciárias para adoção, por município, por 
ano; observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais; 


e Considerando o universo de crianças entregues às autoridades judiciárias: a) quantas foram 
encaminhadas para acolhimento institucional; b) quantas foram encaminhadas para 
acolhimento em família extensiva; c) quantas foram encaminhadas para programas de 
famílias acolhedoras; c) quantas retornaram às suas famílias de origem; por município, por 
ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais. 
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8.2.3. Diagnóstico de situação de operação de políticas públicas (municipais, estaduais) de 
proteção às crianças, aos adolescentes e a suas famílias (assistência social; saúde — física e 
mental; tratamentos ao uso e abuso de drogas — lícitas e ilícitas; etc.) 


Identificação e perfil das políticas em operação, por município, incluindo as alternativas 
previstas para as várias condições de vulnerabilidade da criança e do adolescente e de suas 
famílias; 


Metodologia assumida, no nível municipal, para garantir a integração intersetorial dessas 
políticas; 


Informações sobre a quantidade e qualidade dos trabalhadores das instituições acolhedoras 
de crianças e adolescentes e de seu processo de formação (incluindo se receberam 
formação em direitos humanos); por questões de abandono, maus tratos, violência 
doméstica, abuso e exploração sexual, entre outros, ano a ano; 


Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, por 
município, por ano, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, 
quando possível, pela renda familiar; 


Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em programas de famílias 
acolhedoras, família substituta, por município, por ano, inclusive comparando-se por idade, 
gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, pela renda familiar; 


Número de crianças e adolescentes reintegrados à família de origem por município, por 
ano, em relação ao total de crianças e adolescentes em acolhimento institucional e ou em 
Programas de Famílias Acolhedoras, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, 
condição de saúde e, quando possível, pela renda familiar; 


Número de crianças e adolescentes reintegradas à família de origem que retornaram para 
acolhimento institucional ou aos Programas de Famílias Acolhedoras, por município, por 
ano, em relação ao total de crianças e adolescentes reintegradas à família de origem, 
inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, 
pela renda familiar; 


Considerando a demanda, qual a oferta de políticas públicas para crianças e adolescentes, 
em especial àquelas que estão privadas do direito à convivência familiar e comunitária, por 
município, por ano. 


8.2.4. Orçamento Público 


Valor destinado nos orçamentos do Município, do Estado e da União, por ano, para 
implantação e implementação das ações do Plano Nacional de Proteção, Defesa e Garantia 


EN 


do Direito da Criança e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária. 
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9. PLANO DE AÇÃO 


As propostas operacionais deste Plano estão organizadas em quatro eixos estratégicos 
e articulados entre si: 1) Análise da situação e sistemas de informação; 2) Atendimento; 3) 
Marcos normativos e regulatórios; e 4) Mobilização, articulação e participação. Os quadros a 
seguir são resultados de um esforço para propor ações permanentes e de curto, médio e longo 
prazos, almejando caminhar na direção de uma sociedade que de fato respeite o direito à 
convivência familiar e comunitária. 

O conjunto das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária será implementado e 
implantado no horizonte de 09 anos (2007-2015), ficando estabelecidos os seguintes 
intervalos: 


e Curto Prazo: 2007-2008; 

e Médio Prazo: 2009-2011; 

e Longo Prazo: 2012-2015; 

e Ações permanentes: 2007-2015. 


Para definição desses prazos foram considerados aspectos importantes da agenda 
política nacional, principalmente os processos de elaboração do Plano Plurianual (PPA), que 
ocorrem no primeiro ano do mandato do Chefe do Executivo e do Parlamento e também das 
Conferências Nacionais de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, que têm 
calendário bi-anual. Em 2007, haverá a combinação dos processos de elaboração dos PPA”s 
dos Governos Federal, Estaduais e do Distrito Federal, bem como a realização das 
Conferências Nacionais supracitadas, em etapas municipais, estaduais, do Distrito Federal e 
nacional. 

Em função destas oportunidades, o CONANDA e o CNAS entendem que os prazos 
aqui definidos, para realização das ações, podem e devem ser revistos quando da elaboração 
dos PPA's e das Conferências, coordenadas por ambos Conselhos, que são de natureza 
deliberativa. 


Eixo 1 — Análise da Situação e Sistemas de Informação 


São propostas ações que enfatizam: 

- Aprofundamento do conhecimento em relação à situação familiar das crianças e 
adolescentes em seu contexto sócio-cultural e econômico identificando os fatores que 
favorecem ou ameaçam a convivência familiar e comunitária; 


* Mapeamento e análise das iniciativas de Apoio Sócio-Familiar, de Programas de Famílias 
Acolhedoras, de Acolhimento Institucional e de Adoção e sua adequação aos marcos 
legais; 


* Aprimoramento e valorização da comunicação entre os Sistemas de Informação sobre 
crianças, adolescentes e família, com ênfase no Apoio Sócio-Familiar, Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento Institucional e Adoção. 


89 


Eixo 2 - Atendimento 


São propostas ações que enfatizam: 


Articulação e integração entre as políticas públicas de atenção às crianças, aos 
adolescentes e às famílias considerando e respeitando as especificidades e diferentes 
características regionais, estaduais e municipais (porte, geografia, densidade demográfica, 
renda, cultura, entre outros), garantindo, primordialmente, o direito a convivência familiar 
e comunitária; 

Sistematização e difusão de metodologias participativas de trabalho com famílias e 
comunidades; 


Ampliação da oferta de serviços de Apoio Sócio-Familiar; 


Empoderamento das famílias para melhor orientar e cuidar de seus filhos com mais acesso 
a informação, a espaços de reflexão, visando maior conscientização sobre os direitos de 
cidadania, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e a participação social; 


Reordenamento dos serviços de Acolhimento Institucional; 


Ampliação dos mecanismos de garantia e defesa dos vínculos comunitários nos 
Programas de Acolhimento Institucional; 


Implantação, ampliação e implementação de Programas e serviços de preparação de 
adolescentes e jovens, em Acolhimento Institucional, para a autonomia; 


Implementação de Programas de Famílias Acolhedoras; 


Estímulo ao contato dos filhos com seus pais que se encontram privados de liberdade e 
garantia do contato dos pais com seus filhos adolescentes submetidos à medida 
socioeducativa, principalmente, privativa de liberdade; 


Aprimoramento e consolidação dos procedimentos de Adoção nacional e internacional de 
crianças e adolescentes; 


Capacitação e assessoramento aos municípios, considerando as especificidades locais, 
para a criação e implementação de ações de Apoio Sócio-Familiar, reordenamento 
institucional, reintegração familiar, Famílias Acolhedoras e alternativas para preparação 
de adolescentes e jovens para a autonomia, em consonância com a legislação vigente e as 
diretrizes deste Plano; 


Consolidação de uma rede nacional de identificação e localização de crianças e 
adolescentes desaparecidos e de pais e responsáveis. 


Eixo 3 - Marcos Normativos e Regulatórios 


São propostas ações que enfatizam: 


Aperfeiçoamento dos Marcos Normativos e Regulatórios para a efetivação da promoção, 
proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária no âmbito do Sistema 
Unico de Assistência Social (SUAS) e do Sistema de Garantia de Direitos (SGD); 


Aprimoramento dos procedimentos de comunicação às autoridades competentes dos casos 
de violação de direitos de crianças e adolescentes dos estabelecimentos de educação 
básica, conforme previsto no ECA; 
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Ampliação e utilização dos mecanismos de defesa e garantia dos direitos de crianças e 
adolescentes; 


Reconhecimento da ocupação de educador social dos programas de proteção à criança e 
ao adolescente; 


Garantia da aplicação dos conceitos de provisoriedade e de excepcionalidade previstos no 
ECA; 

Adequação da terminologia referente ao Acolhimento Institucional nos Marcos 
Normativos; 

Regulamentação dos Programas e serviços de Famílias Acolhedoras; 


Aprimoramento dos instrumentos legais de proteção contra a suspensão ou destituição do 
poder familiar; 


Aprimoramento da legislação existente referente à Adoção, tornando eficaz sua aplicação; 


Garantia da igualdade e egiiidade de direitos e inclusão da diversidade nos Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento Institucional, preparação de adolescentes e jovens 
para o exercício da autonomia em consonância com a legislação vigente e as diretrizes 
deste Plano e Adoção. 


Eixo 4 — Mobilização, Articulação e Participação 


São propostas ações que enfatizam: 


Desenvolvimento e implementação de estratégias de comunicação (Nacional, 
Estadual/Distrital, Regional e Municipal) que mobilizem a sociedade e contribuam na 
qualificação da mídia para o tema do direito à convivência familiar e comunitária; 


Integração e compatibilização das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária com 
o Plano Nacional de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o Plano Decenal da Política de 
Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto- 
Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com Deficiência e as Diretrizes para o 
Processo de Desinstitucionalização de Crianças e Adolescentes em Território Nacional; 


Articulação e integração dos programas e das ações governamentais nos âmbitos Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal, considerando o Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 


Mobilização e articulação entre os Conselhos (Nacional, Estaduais/Distrital e Municipais) 
da Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente para implantação e 
implementação deste Plano; 


Mobilização junto às Instituições de Ensino Superior (IES) para a formação de recursos 
humanos especializados no atendimento de crianças, adolescentes e famílias, com foco no 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 

Articulação com o Ministério da Educação visando a mobilização das redes estaduais e 
municipais de ensino para formação de recursos humanos no direito à convivência 
familiar e comunitária; 
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Mobilização e articulação de diferentes atores do Sistema de Garantia de Direitos e da 
Proteção Social, para o fortalecimento da família, a garantia da provisoriedade e 
excepcionalidade do Acolhimento Institucional, o reordenamento dos Programas de 
Acolhimento Institucional e a divulgação de alternativas à Institucionalização; 


Ampliação e fortalecimento da participação da sociedade civil organizada na defesa dos 
direitos da criança e do adolescente e no controle social da garantia do direito à 
convivência familiar e comunitária; 


Garantia de recursos financeiros e orçamentários para realização do Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária; 

Cumprimento integral deste Plano Nacional em níveis federal, estadual/distrital e 
municipal adequando-o às especificidades locais, sempre em consonância à legislação 
vigente. 
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familiar das crianças e adolescentes 
em seu contexto sócio-cultural e 
econômico identificando os fatores 
que favorecem ou ameaçam a 
convivência familiar e comunitária 





Municipais os dados quantitativos e 
qualitativos disponíveis sobre 
crianças, adolescentes e famílias 


pesquisa, Gestores e 
Conselhos Estaduais e 
Municipais 


EIXO 1 - ANÁLISE DA SITUAÇÃO E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
Objetivos Ações Resultados Cronograma Atores envolvidos”! | Articuladores” 
1. Aprofundamento do 1.1. Verificar junto às instâncias Conhecimento Curto P MDS, SEDH, MS, MEC, |(CNAS, CONANDA, MDS 
conhecimento em relação à situação |federais, Estaduais/Distrital e sistematizado piada I[PEA/MPO, Instituições de e SEDH 





1.2. Realizar pesquisas nacional 


e Pesquisas realizadas e 


MDS, SEDH, MS, MEC e 


CNAS, CONANDA, MDS 





incluindo internacionais, sobre a 
situação sócio-familiar das crianças 
e adolescentes em Programas de 
Apoio Sócio-Familiar, Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Adoção , com 
posterior socialização dos dados e 
discussão dos resultados 





sistematizado 


e Dados socializados e 
discutidos 








Instituições de pesquisa, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 





estaduais/distrital e municipais, relatórios concluídos Medio ERA CONANDA, IPEA/MPO, | SEDH 

quantitativas e qualitativas, sobre a Instituições de pesquisa, 

convivência familiar e comunitária, le Dados socializados € Gestores e Conselhos 

comparando situações de discutidos Estaduais e Municipais 

manutenção ou fortalecimento de 

vínculos com outras de seu 

enfraquecimento ou ruptura, com 

posterior socialização dos dados e 

discussão dos resultados 

1.3. Identificar pesquisas existentes, | Conhecimento Médio Prazo MDS, SEDH IPEA/MPO, e CNAS, CONANDA e 


SEDH 














74 g ERA air Ê atu de a pe «ope 
Na coluna “Atores envolvidos” serão identificados os mais diferentes atores que participarão das ações e objetivos propostos no Plano. 
75 ' Ea E 2 SE X E MES Ê 'S sao E Er E o a : 
Esta coluna identifica os principais articuladores/responsáveis pela realização da ação listada nos eixos. Estes terão a responsabilidade direta de facilitar a realização da ação no prazo previsto, bem como 
articular os diferentes atores para o envolvimento na sua realização. 
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1.4. Realizar pesquisas sobre 
crianças e adolescentes em situação 
de rua para conhecer a sua realidade 
em níveis nacional, estaduais e 
municipais 


Pesquisas realizadas 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, CONANDA, 
CEDCAs e CMDCASs, 
IPEA/MPO e Instituições 
de pesquisa 


CNAS, CONANDA, MDS 
E SEDH 











1.5. Definir indicadores dos fatores |Indicadores definidos Der MDS, SEDH, IPEA/MPO, [CNAS e CONANDA 
Médio Prazo : . 
que favorecem ou ameaçam a Universidades e 
convivência familiar e comunitária Instituições de pesquisa 
2. Mapeamento e análise das 2.1. Levantar e cadastrar os Levantamento realizado e Médio Prazo [PEA/MPO, MDS, SEDH, (CNAS, CONANDA e MDS 
iniciativas de Apoio Sócio-Familiar, Programas e serviços de Apoio programas cadastrados CONANDA e CNAS, 
de Programas de Famílias Sócio-Familiar, Acolhimento Gestores e Conselhos 
|Acolhedoras, de Acolhimento Institucional, de Famílias Estaduais e Municipais 
Institucional e de Adoção e sua Acolhedoras existentes em cada 
adequação aos marcos legais município, verificando também a 
capacidade instalada e o custo do 
Programa, articulando-os 
a um sistema nacional de informação) 
gerencial 
2.2. Levantar pesquisas existentes, [Levantamento realizado Médio Prazo [PEA/MPO, MDS, SEDH e CNAS, CONANDA, MDS 





visando identificação de atores, de 
concepções e de metodologias de 
Programas e serviços de Apoio 
Sócio-Familiar, de Famílias 
Acolhedoras,de Acolhimento 
Institucional e de Adoção, que 
auxiliem na análise e na indicação 
de critérios de qualidade do 
atendimento considerando as 
especificidades regionais, estaduais, 
municipais, de porte, geográficas, 
populacionais e culturais 














CONANDA, Gestores 
Estaduais e Municipais 





E SEDH 











94 





2.3. Elaborar indicadores de 


Indicadores de 


[PEA/MPO, MDS, SEDH e 


CNAS, CONANDA, MDS 





monitoramento e avaliação dos monitoramento MEdio raro CONANDA E SEDH 
Programas e serviços de Apoio elaborados 
Sócio-Familiar, de Famílias 
|Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e de Adoção 
3. Aprimoramento e valorização da 3.1. Identificar lacunas na oferta de |Lacunas na oferta de Médio Prazo [PEA/MPO, MDS, SEDH, |CNAS e CONANDA 


comunicação entre os Sistemas de 
Informação sobre crianças, 
adolescentes e família, com ênfase 
no Apoio Sócio-Familiar, Famílias 
|Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Adoção 





dados dos Sistemas de Informação e 
as dificuldades de interface entre 
esses Sistemas, identificando a 
demanda e propondo dados a serem 
incorporados, incluindo seção de 
dados sobre famílias e sobre a 
presença de deficiência, transtorno 
mental e outros agravos entre as 
crianças e adolescentes 


dados e dificuldades de 
interface entre os 
Sistemas de Informações 
identificadas e campos 
incluídos 


MS, MEC e MJ 





3.2. Garantir a implantação do 
Sistema de Informação para Infância 
e Adolescência (SIPIA) em todos os 
municípios brasileiros, assegurando 
o seu uso pelos Conselhos Tutelares 


SIPIA implantado em 
todos os municípios 


Longo Prazo 


SEDH, CONANDA, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 
Conselhos Tutelares 


CONANDA e SEDH 





3.3. Consolidar e implementar 
nacionalmente o InfoAdote — 
Módulo III do SIPIA, visando o 
funcionamento do cadastro único de 
adotáveis e pretendentes à adoção, 
contemplando inclusive dados 
necessários a prevenção e combate 
ao tráfico de crianças e adolescentes 





Info Adote implementado 
e cadastro único em 
funcionamento 








Médio Prazo 


/ACAF, SPDCA, Tribunais 
de Justiça, CEJA”s/ 
CEJATs 





CONANDA e SEDH 
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3.4. Promover a sinergia entre os 
Sistemas de Informação nacionais, 
governamentais e não- 
governamentais com os Sistemas 
internacionais, multilaterais e latino- 
americanos? 


Integração entre os 
Sistemas de Informação 
realizada e campos 
incluídos 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, MJ, 
MS , MCT, MRE e MEC 


CNAS, CONANDA, MDS 
e SEDH 





2.5. Sistematizar — por meio da 
sinergia entre os Sistemas e 
Informação nacionais, 
governamentais e não- 
governamentais e com os Sistemas 
internacionais, multilaterais e latino- 
americanos — os dados necessários à 
prevenção ao tráfico de crianças e 
adolescentes 


Dados sistematizados e 
integrados 


Médio Prazo 
( para sistematização e 
integração) 


Longo Prazo 
( para a prevenção ao 
tráfico de crianças e de 
adolescentes) 


SEDH, MDS, MJ, 
MS , MCT, MRE e MEC 


MJ, CONANDA e SEDH 





3.6. Desenvolver módulo no SIPIA 
para acompanhamento das crianças e 
adolescentes em Programas de 
Famílias Acolhedoras, e 
Acolhimento Institucional, com 
Banco de Dados e Módulo Gerencial 
para os níveis nacional, 
estadual/distrital e municipal 
articulando com os programas 
informatizados, de rede de proteção 
já existentes e em funcionamento 
nos municípios e estados 


Módulo do SIPIA criado e 
em funcionamento 











Médio Prazo 
(Criação) 


Longo Prazo 
(Funcionamento pleno) 


SEDH 





SEDH 














de Especialmente CNPq/Prossiga; e SEDH/RIIN — Rede Interamericana de Informação sobre Infância, Adolescência e Família. 
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trabalho em elaboração permanente 


execução da peça orçamentária. 

A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos recomenda que sejam tomadas medidas legislativas a fim de proibir expressamente a contenção de verbas orçamentárias destinadas à 
implementação dos Direitos Humanos, com o objetivo de geração de superávit primário, de modo que seja vedada a devolução ao Tesouro Nacional, ao fim de cada ano fiscal, dos valores não 
aplicados. 
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3.7. Realizar seminários em âmbito |Seminários realizados e nd SEDH e CONANDA CNAS e CONANDA 

; Ê q Sn Médio Prazo 
nacional e estadual para discussão deestratégias elaboradas 
estratégias de funcionamento de 
Sistemas de Informação sobre 
crianças e adolescentes em situação 
de risco 
3.8. Capacitar atores estratégicos | [Operadores capacitados Er MDS, SEDH CONANDA e SEDH 

: o Ns É na Médio Prazo : 
para a operacionalização do Banco |para alimentar e utilizar o Gestores Estaduais e 
de Dados referido no item 3.6 Banco de Dados (SIPIA) Municipais e Gestores 
Estaduais e Municipais 
3.9. Obter e incluir, no CadÚnico, |Dados incluídos no e IMDS e MDS 
Médio Prazo 


dados sobre crianças e adolescentes 
que vivem com adultos sem vínculo 
legal, de crianças e adolescentes em 
situação de rua e de famílias que 
possuem filhos em programas de 
Acolhimento Institucional ou 
Programas de Famílias Acolhedoras 





CadÚnico 








Gestores Municipais 
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EIXO 2 - ATENDIMENTO 

















critérios estabelecidos nas políticas 
públicas e sociais para identificar as 
famílias em situação de 
vulnerabilidade a serem incluídas 
em Programas e serviços de Apoio 
Sócio-Familiar visando garantir o 
direito à convivência familiar e 
comunitária 





incluídas nos programas e 
serviços 








(para a completa 
implementação) 


Gestores Estaduais e 
Municipais e Conselhos 
[Tutelares 








Objetivos Ações Resultados Cronograma Atores envolvidos Articuladores 
1. Articulação e integração entre as |1.1. Estimular a integração dos Rede de atendimento às Médio Prazo SEDH, MDS, MEC, MS, CNAS e CONANDA 
políticas públicas de atenção às Conselhos Municipais (Direitos da famílias integradas CONANDA, CNAS, 
crianças, aos adolescentes e às Criança e do Adolescente, [CONADE, CNS, CNE e 
famílias considerando e respeitando |Assistência Social, Pessoa com Gestores Estaduais é 
as especificidades e diferentes Deficiência, Saúde, Educação, Anti- Municipais 
Características regionais, estaduais e Drogas entre outros) para elaboração 
municipais (porte, geografia, de estratégias de integração da rede 
densidade demográfica, renda, de atendimento às famílias, 
cultura, entre outros), garantindo, | |conforme as peculiaridades locais, 
primordialmente, o direito a com prioridade para as famílias em 
convivência familiar e comunitária |situação de vulnerabilidade, com 
vínculos fragilizados ou rompidos 
1.2. Implantar e implementar os Conselhos Tutelares Médio Prazo SEDH, CONANDA, CONANDA 
Conselhos Tutelares que faltam no implantados e Gestores Estaduais e 
Brasil, instrumentalizando-os e qualificados para o Municipais, CEDCA's e 
qualificando-os para um atendimento CMDCA's 
atendimento à população e para 
operar o SIPIA. 
1.3. Utilizar os indicadores e Famílias identificadas e Longo Prazo MDS, SEDH, MS, MEC, CNAS e MDS 
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1.4. Estimular a ação integrada de 
Programas e serviços de Apoio 
Sócio-Familiar por meio de ações 
articuladas de prevenção à violência 


Programas articulados e 
integrados 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, MEC, MS, 
CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 


CNAS, CONANDA e 
MDS 





contra crianças e adolescentes em [COMCEX e grupos 

parceria com a família e a municipais de 

comunidade Enfrentamento 

1.5. Promover a integração Integração operacional MDS, SEDH, CNAS, e CONANDA 


operacional entre os Programas e 
serviços de Apoio Sócio-Familiar, 
de Famílias Acolhedoras, 
Acolhimento Institucional, de 
Adoção e entre atores estratégicos 
do Sistema de Garantia de Direitos 
potencializando os recursos 
existentes 


realizada 


Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








1.6. Incluir, nos serviços Serviços de orientação Médio Prazo MDS, MS, MEC, CNAS, CONANDA e 
oferecidos pelo CRAS, pela implantados Gestores Estaduais e MDS 
Estratégia de Saúde da Família e Municipais 

pelas escolas, ações de orientação 

às famílias quanto à educação de 

filhos 

1.7. Ampliar a oferta e garantiro | [Crianças das famílias em MDS, SEDH, MEC e CNAS e CONANDA 


acesso aos serviços de educação 
infantil para crianças de O a 5 anos 
em famílias em vulnerabilidade com 
vistas à garantia da convivência 
familiar e comunitária 





situação de 
vulnerabilidade incluídas 
nos serviços 








Longo Prazo 


Secretarias e conselhos 
nacional, estaduais e 
municipais de educação 
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1.8. Estabelecer critérios de 
qualidade a serem assegurados pelos 
municípios na contratação de 
profissionais para o 
desenvolvimento de atividades de 
gerenciamento e coordenação dos 
serviços de atendimento à família 
das diversas Políticas Públicas 


Critérios de qualidade 
estabelecidos 


Curto Prazo 


MDS, CNAS, MS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 


CNAS e MDS 





2. Sistematização e difusão de 


2.1. Sistematizar e publicar acervo 


Material técnico e 


Médio Prazo 


MDS, CNAS, CONANDA e 


CNAS, CONANDA, MDS 





metodologias participativas de de metodologias e instrumentais educativo sistematizado, SEDH e SEDH 
trabalho com famílias e (material técnico e educativo) de publicado e 
comunidades trabalho com famílias e comunidade disponibilizado, 
na formação, manutenção e contribuindo na 
fortalecimento dos vínculos realização do atendimento 
familiares e comunitários e de social prestado 
experiências bem sucedidas de 
trabalho com famílias com violação 
de direitos e envolvidas em guarda 
ou adoção de crianças e 
adolescentes, visando à qualificação 
do atendimento prestado 
3. Ampliação da oferta de serviços 3.1. Ampliar, nas três esferas de Financiamento e apoio MDS, CONANDA, CNAS e CNAS e MDS 


de Apoio Sócio-Familiar 





governo, o financiamento e o apoio 
técnico para a implantação e 
implementação de programas de 
Apoio Sócio-Familiar em todos os 
municípios 


técnico aos programas 
ampliado nas três esferas 
de governo 


Médio Prazo 


Gestores Estaduais e 
Municipais 





3.2. Ampliar os programas e serviços 
de atendimento às crianças e 
adolescentes vítimas de violência e 
suas famílias em todos os municípios 
brasileiros 








Programas e serviços 
ampliados 








Médio Prazo 


MDS, SEDH, MS 
CONANDA, CNAS, CNS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 





CNAS, CONANDA e 
MDS 
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3.3. Ampliar os programas e serviçosProgramas e serviços L p MEC, MinC, Ministério do CNAS e CONANDA 
de apoio pedagógico, sócio-cultural, [criados e ampliados pa cia ada Esporte e Gestores Estaduais 

esportivos e de lazer às crianças e E Municipais 

adolescentes em situação de 

vulnerabilidade 

3.4. Ampliar e fortalecer os Programas de prevenção e Médio Prazo MDS, SEDH, MS, CONAD, | CNAS e CONANDA 
Programas de prevenção e tratamento ampliados e SENAD e Gestores Estaduais 

tratamento das dependências fortalecidos E Municipais 

químicas direcionadas ao 

atendimento de crianças e aos 

adolescentes e suas famílias 

3.5. Incluir atendimento qualificado MDS, MS, SEDH, CNAS, CNAS e CONANDA 


às gestantes e às famílias que 
entregaram ou que estão em vias de 
entregar seus filhos para adoção, nas 
ações da Saúde, da Assistência 
Social e do Poder Judiciário, entre 
outros 


Atendimento ofertado 


Longo Prazo 


CONANDA, CNS, 
Gestores Estaduais e 
Municipais, Justiça da 
Infância e da Juventude 





3.6. Incorporar ações que assegurem 


Ações incorporadas à 


Médio Prazo 


MDS, SEDH, MTE, MS, 


CNAS, CONANDA e 





O direito de crianças e adolescentes à Política Nacional para MEC, MinC, Ministério das MDS 
convivência familiar e comunitária à [População de Rua Cidades, Justiça da Infância e 
Política Nacional para População de da Juventude e 
Rua Gestores Estaduais e 
Municipais 
3.7. Elaborar e implementar ações |Ações elaboradas e MDS, SEDH, MTE, MS, CNAS e CONANDA 


específicas para crianças e 
adolescentes em situação de moradia 
na rua e suas famílias, que 
contemplem o direito à convivência 
familiar e comunitária 





implementadas para 
crianças e adolescentes 
em situação de moradia 
na rua e suas famílias 








Médio Prazo 


MEC, MinC, Ministério das 
Cidades, Justiça da Infância e 
da Juventude Gestores 
Estaduais e Municipais 
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3.8. Promover a integração entre as 
Políticas Públicas, seus respectivos 
programas e serviços e o Programa 
de Proteção à Criança e ao 
Adolescente Ameaçados de Morte e 
implementar ações que assegurem a 
preservação dos vínculos e a 
convivência familiar dessas crianças 
e adolescentes, incorporando-as aos 
programas e ações existentes no 
Brasil 


Políticas articuladas, 
programas e serviços 
integrados com o 
Programa de Proteção e 
ações elaboradas e 
incorporadas aos 
programas de Proteção às 
Crianças e Adolescentes 
/Ameaçados de Morte 
existentes nos estados 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, MJ, 
CONANDA e Gestores 
Estaduais e Municipais 


CONANDA e SEDH 





3.9. Incorporar nos programas e 


Crianças e adolescentes 


Longo Prazo 


MDS, SEDH, MS, CNAS, 


CNAS, CONANDA e 








melhor orientar e cuidar de seus 
filhos com mais acesso a 
informação, a espaços de reflexão, 
visando maior conscientização sobre 
Os direitos de cidadania, o 
fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários e a 
participação social 





para a conscientização das famílias 
sobre o cuidado e educação dos 
filhos 





desenvolvidas 








Médio Prazo 


Ministério das 
Comunicações, 
CONANDA, CNAS, 
CONAD, Gestores 
Estaduais e Municipais, 
Redes Públicas de Rádio e 
TV e ANDI 








serviços de Apoio Sócio-Familiar | [com transtornos mentais e CNAS, CONANDA, CONADE 
ações que garantam o direito a deficiências incluídas CONAD, Gestores Estaduais 
convivência familiar e comunitária E Municipais 
de crianças e adolescentes com 
transtornos mentais e deficiências 
3.10. Implant li g 
ro an dE LEão Produliia da [Programas de inclusão Médio P MDS, MTE e Gestores CNAS e MDS 
pros: Pr produtiva implantados e SR Estaduais e Municipais 
família enquanto estratégia para . 
a . ampliados. 
autonomia, visando o fortalecimento 
dos vínculos familiares 
4. Empoderamento das famílias paraf4.1. Desenvolver ações educativas |Ações educativas MDS, SEDH, MEC, MS, CONANDA e SEDH 
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4.2. Estimular a criação de projetos [Ampliação da escola Médio Prazo SEDH, MEC, MinC, CNAS e CONANDA 

de oficinas culturais e artísticas na. enquanto espaço de Secretarias Estaduais e 

rede pública de educação básica, reflexão e, sobretudo, de Municipais de Educação 

enquanto espaço de reflexão, convivência comunitária 

fortalecendo a convivência familiar eppara as crianças e 

comunitária adolescentes e suas 

famílias 

5. Reordenamento dos serviços de |5.1. Promover “mutirão Diminuição do número de CNS PES SEDH, MDS, CNAS e CNAS e CONANDA 
Acolhimento Institucional interinstitucional” para revisão dos  trianças e adolescentes CONANDA, Gestores e 

casos de crianças e adolescentes sob em Acolhimento Conselhos Estaduais e 

medida protetiva de abrigo em Institucional Municipais, Conselhos 

entidade (artigo 101, VII do ECA), Tutelares, Justiça da Infância 

iniciando pelos Programas de e Juventude, Promotorias de 

Acolhimento Institucional co- Justiça, Defensorias Públicas 

financiados pelo Governo Federal nda des es endimento 

5.2. Assegurar financiamento para [Financiamento SEDH, MDS,MS, CNAS e CONANDA 





reordenamento e qualificação dos 
programas e serviços de 
Acolhimento Institucional nas três 
esferas de governo 


assegurado nas três 
esferas governamentais 


Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Gestores Estaduais e 
Municipais, CEDICAS, 
CEAS, CMDCA e CMAS 





5.3. Elaborar e aprovar parâmetros 


Parâmetros de qualidade 


Curto Prazo 


SEDH , MDS, CONANDA, 


CNAS, CONANDA e 





Institucional de crianças e 
adolescentes aconteça, 
preferencialmente, em locais 
próximos à sua família ou 
comunidade de origem e estejam 
articulados com as diferentes 
políticas públicas e sociais e 
Conselhos Tutelares 





inseridos em Programas 
de Acolhimento 
Institucional, 
preferencialmente, em 
locais próximos à sua 
família ou comunidade de 
origem 








Médio Prazo 


Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








de qualidade para o reordenamento [elaborados e aprovados CNAS, Gestores Estaduais e MDS 

de Programas de Acolhimento Municipais, CEDICAS, 

Institucional CEAS, CMDCA, CMAS 

5.4. Garantir que o Acolhimento Crianças e adolescentes MDS, CONANDA, CNAS, CNAS e CONANDA 
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reordenamento institucional 
existentes para repasse de 
tecnologias sociais 





identificadas e 
tecnologias repassadas 








Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Instituições de Pesquisa. 
Gestores Estaduais e 
Municipais 








5.5. Implementar ações de /Ações de reintegração Médio P MDS,SEDH, CONANDA, CNAS e CONANDA 
reintegração familiar, para crianças e familiar implementadas Ni di Gestores Estaduais e 
adolescentes em Acolhimento Municipais, Conselhos 
Institucional (Tutelares, CÉDICA, 
CMDCA, “Justiça da infância 
ke Juventude, Promotorias de 
Justiça, Defensorias Públicas, 
Entidades de Atendimento 
5.6. Adequar os Programas de Programas de . MDS, SEDH, CNAS, CNAS e CONANDA 
Acolhimento Institucional ao Acolhimento Institucional Riga Rerananente CONANDA, CEDICA, 
Estatuto da Criança e do devidamente adequados CEAS, CMDCA, CMAS, 
Adolescente (ECA), ” à Lei ao ECA, a LOAS e ao Gestores Estaduais e 
Orgânica da Assistência Social Plano e monitorados e Municipais, Conselhos 
(LOAS)* , às diretrizes deste Plano lavaliados Tutelares, Justiça da Infância 
Nacional e aos parâmetros básicos E Juventude, Promotorias de 
- Justiça e Entidades de 
estabelecidos para o reordenamento . 
ES À Acolhimento 
institucional, monitorando seu 
funcionamento 
5.7. Levantar metodologias de Metodologias SEDH, MDS e, IPEA/MPO, CNAS e CONANDA 








7” Lei Federal n. 8.069 de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre a proteção à criança e ao adolescente. 
8 Lei Federal n. 8.742 de 7 de dezembro de 1993, que organiza a Assistência Social no país e responsabiliza o poder público por responder às necessidades das pessoas em vulnerabilidade 


social. 
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5.8. Instrumentalizar os Conselhos |CEDCA's e Distrital, SEDH, MDS, CNAS, CNAS e CONANDA 
Estaduais/Distrital e Municipais dos ((MDCA's, CDCA e Curto Prazo CONANDA, CEDCA's e 
Direitos da Criança e do Adolescente[CEAS”s, CMAS's e Distrital, CMDCA*s, CDCA 
e os Conselhos Estaduais/Distrital e |(CDAS instrumentalizados e CEAS's, CMAS's e 
Municipais de Assistência Social, com parâmetros para o Gestores Estaduais e 
com parâmetros para implementação freordenamento Municipais 
do reordenamento institucional e 
para o funcionamento de novos 
programas de Acolhimento 
Institucional. 
5.9. Elaborar parâmetros para a Parâmetros elaborados Ciisbass MDS, SEDH, CONANDA, CONANDA 
criação de Programas de CNAS, CMAS, CMDCA, 
apadrinhamento de crianças e Justiça da Infância e 
adolescentes institucionalizados Juventud e Gestores 
Estaduais e Municipais 
6. Ampliação dos mecanismos de  |6.1. Elaborar e aprovar parâmetros [Parâmetros elaborados e SEDH, MDS, CNAS e CONANDA 


garantia e defesa dos vínculos 
comunitários nos Programas de 
Acolhimento Institucional 


para aproximação e integração da 
comunidade com os Programas de 
Acolhimento Institucional, bem 
como implementar ações que 
incentivem sua integração 


aprovados e ações 
implementadas 


Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Etaduais e Municipais 





7. Implantação, ampliação e 
implementação de Programas e 
serviços de preparação de 
adolescentes e jovens, em 
Acolhimento Institucional, para a 
autonomia” 





7.1. Elaborar e aprovar parâmetros 
de atendimento para programas de 
preparação de adolescentes e jovens 
para a autonomia, incluindo ações de 
apoio e encaminhamento ao primeiro 
emprego 


Parâmetros elaborados e 
aprovados 











Curto Prazo 


MDS, SEDH, MTE, 
Secretaria Nacional 
estaduais e municipais da 
Juventude, CONANDA, 
CNAS, CONAD, Gestores 
Estaduais e Municipais, 
CEDICA, CEAS, 
CMDCA e CMAS 








CNAS, CONANDA e 
MDS 








? Abordagem sócio-pedagógica que privilegia a vida autônoma e independente quando não é possível a reintegração à família de origem ou a colocação em família substituta, com vistas à 
autonomia do adolescente,. Incluí-se nessa definição repúblicas para jovens egressos de Acolhimento Institucional, projetos de formação profissional e inclusão produtiva para esse público, 


dentre outros. 
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7.2. Ampliar programas e serviços 
de preparação de adolescentes e 
jovens para a autonomia, 
assegurando financiamento para a 
sua execução nas três esferas de 
governo, bem como monitorar e 
avaliar os programas adequando-os 
ao ECA, LOAS, diretrizes deste 
Plano e parâmetros básicos 
estabelecidos para o atendimento 


Programas ampliados e 
financiamento assegurado 
nas três esferas 


Médio Prazo 


Ação Permanente 
(para monitoramento e 
avaliação) 


MDS, SEDH, MTE, 
Secretaria Nacional, 
estaduais e municipais da 
Juventude, CONANDA, 
CNAS, Gestores 
Estaduais e Municipais, 
CEDICA's, CEAS, 
EMDCA's e CMAS'a 


CNAS e CONANDA 














[7.3. Levantar metodologias para Metodologias as. MDS, SEDH e Gestores CNAS e MDS 

: Gia E o : Médio Prazo : Re ie 
repasse de tecnologias sociais identificadas e tecnologia Estaduais e Municipais 

repassada 
[7.4. Instrumentalizar os Conselhos [Serviços regulamentados Médio Prazo SEDH, MDS, CNAS e CNAS e CONANDA 
Estaduais/Distrital e Municipais dos CONANDA, CONADE e 
Direitos da Criança e do Gestores e Conselhos 
Adolescente, os Conselhos Estaduais e Municipais 
Estaduais, Municipais e Distrital de 
Assistência Social, Conselhos das 
Pessoas com Deficiência para 
regulamentação dos Programas 
8. Implementação de Programas de |8.1. Estimular a interlocução entre osnterlocução efetivada e Médio Prazo MDS, SEDH, CNAS, CONANDA e 
Famílias Acolhedoras Programas de Famílias Acolhedoras [Parâmetros básicos [CONANDA, CNAS, MDS 

existentes, visando o estabelecidos Gestores e Conselhos 
estabelecimento de parâmetros Estaduais e Municipais 
básicos de atendimento para 
subsidiar a implementação dos 
serviços 
8.2. Implantar e implementar, no | [Programas implantados e MDS, SEDH, CNAS, CNAS e MDS 





âmbito da Assistência Social, 
Programas e serviços de Famílias 
Acolhedoras 





implementados 








Médio Prazo 


CONANDA, CEDCAS, 
CEAS, CMDCA, CMAS, 
Gestores Estaduais e 
Municipais 
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trabalho em elaboração permanente 


Ações Adicionais 








Informação adicional 


Defensores de | O PPA 2008-2011 prevê no programa 0670 a ação 6762, de Proteção a Defensores de Direitos Humanos. Sua finalidade é Proporcionar aos defensores dos direitos humanos de 
direitos todo o País condições para que desempenhem suas atividades com segurança e apoiá-los quando envolvidos em situações de ameaça ou risco iminente a sua integridade 
humanos física. 


A ação consiste na coordenação e implementação de medidas urgentes para a garantia da proteção aos defensores dos direitos humanos ameaçados, bem como na articulação 
de medidas preventivas que atuem nas causas das ameaça. Tais medidas serão implementadas por meio da capacitação e instrumentalização dos agentes públicos 
responsáveis pela proteção; de campanhas de sensibilização da sociedade voltadas para a importância da atuação dos defensores dos direitos humanos; da capacitação e 
orientação de auto-proteção aos defensores dos direitos humanos; da criação de um banco de dados sigiloso sobre os casos de violações dos direitos humanos e defensores 
ameaçados; do monitoramento dos casos de violações contra defensores dos direitos humanos; e de visitas "in loco" a situações de risco iminente aos defensores dos direitos 
humanos. Em 2006 foram realizados três projetos-piloto com a instalação do serviço de proteção a 19 defensores beneficiados nos Estados do Pará, Pernambuco e Espírito 
Santo, reconhecidos por situações de ameaças graves a defensores de direitos humanos. 


(Fonte: Mapeamento de ações orçamentárias integrantes da proposta orçamentária de 2007 - SEDH) 


Os recursos destinados ao Programa são utilizados na implantação de Programas Estaduais que, por sua vez, realizam as medidas necessárias para a efetiva proteção aos 
defensores em situação de risco. Devido essa implantação estar em fase inicial nos Estados, o programa concluiu ser de maior importância realizar o fortalecimento dos 
programas estaduais já implantados e a ampliação para novos estados. Durante esse processo de implantação e fortalecimento, dois casos graves de proteção urgente foram 
efetivados, de forma direta e emergencial, a fim de garantir a integridade física e a continuidade da atuação dos defensores. Estando ainda aguardando deliberação para 
efetivação de proteção, seis casos identificados no final do ano de 2007. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 


Hanseníase A Lei 11.520 de Setembro de 2007 autoriza a concessão de pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a 
isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986. As pensões devem ser requeridas a título de indenização especial, correspondente a 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais). 


No ano de 2006, foi constituído um grupo de trabalho interministerial com a finalidade de levantar as necessidades das pessoas atingidas pela hanseníase em diversas colônias 
no país. Em julho de 2007, por meio do Decreto 6168, foi criada a Comissão Interministerial de Avaliação, a fim de avaliar os requerimentos para a concessão da pensão 
especial. 

O Ministério da Saúde estima a existência de cerca de 40.000 casos e hanseníase no país. Desde a instalação da Comissão Interministerial, esta já recebeu aproximadamente 
8.000 requerimentos. Destes, cerca de 500 casos já foram analisados e 250 foram aprovados. 


Fonte: SEDH 
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8.3. Instrumentalizar os Conselhos 
Estaduais, Municipais e Distrital 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os Conselhos 


CEDCA”s, CMDCA's, 
CEAS*s, CMAS's e 
Conselho Distrital de 
Assistência Social 


Médio Prazo 


MDS, SEDH, CNAS, 
CONANDA, 

Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais, 


CNAS e CONANDA 











com seus pais que se encontram 
privados de liberdade e garantia do 
contato dos pais com seus filhos 
adolescentes submetidos à medida 
socioeducativa, principalmente, 
privativa de liberdade 





contato de crianças e adolescentes 
cujos pais e mães encontrem-se 
privados de liberdade nas 
instituições do sistema penitenciário, 
visando a preservação dos vínculos 
familiares 





preservação dos vínculos 
familiares implementados 








Médio Prazo 


CONANDA, 

Gestores Estaduais e 
Municipais, Conselhos 
Tutelares, Tribunais de 
Justiça , Promotorias de 
Justiça, Defensorias 
Públicas, Entidades de 
Atendimento e órgãos do 
sistema penitenciário 








Estaduais/Distrital e Municipais de [nstrumentalizados Conselhos Tutelares e 
Assistência Social, Conselhos Justiça da Infância e 
Tutelares e Justiça da Infância e Juventude 
Juventude, para o 
acompanhamento e fiscalização da 
implementação de Programas de 
Famílias Acolhedoras 
8.4. Assegurar o financiamento nas [Financiamento Cuis Ds MDS, SEDH, CNAS e CONANDA 
três esferas de governo para a assegurado nas três CONANDA, CNAS, 
qualificação e implementação de esferas Gestores e Estaduais e 
Programas de Famílias Acolhedoras Municipais, CEDICA, 
CEAS, CMAS e CMDCA 
8.5. Monitorar e avaliar os Programas e serviços Acão P MDS, SEDH, CNAS e CONANDA 
Programas de Famílias Acolhedoras jmonitorados e avaliados ERORESMHANENES CONANDA, CNAS, 
adequando-os a legislação em vigor, CEDIÇA, CEAS, 
as diretrizes deste Plano e aos (CMDCA, CMAS e 
parâmetros básicos estabelecidos Gestores Estaduais e 
para o atendimento Municipais 
9. Estímulo ao contato dos filhos | /9.1. Criar ações que incentivem o — |Ações de contato e SEDH, MJ, MPO, MDS, CNAS e CONANDA 
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9.2. Implementar ações que /Ações de contato e Cinó Paio SEDH, MDS, CNAS e CONANDA 
assegurem o contato e a preservação preservação dos vínculos CONANDA, CNAS, 
dos vínculos familiares dos familiares asseguradas e Gestores Estaduais e 
adolescentes em cumprimento de | limplementadas Municipais, Conselhos 
medida socioeducativa e de filhos de Tutelares, Justiça da 
adolescentes e jovens em Infância e Juventude, 
cumprimento de medida Promotorias de Justiça, 
socioeducativa, principalmente, Detensorids Públicas 
aqueles que se encontram privados Entidades de:Atendiméúio 
de liberdade (internação e 
semiliberdade) 
10. Aprimoramento e consolidação [10.1. Consolidar e implementar o | |InfoAdote do SIPIA Médio Prazo SEDH, CONANDA, CONANDA e SEDH 
dos procedimentos de Adoção Módulo III do SIPIA do implementado e cadastro Tribunais de Justiça e 
nacional e internacional de crianças (InfoAdote), visando o único em funcionamento CEJAS"s/CEJATI s 
e adolescentes funcionamento do cadastro único de 
adotáveis e pretendentes à adoção, 
10.2. Estimular a busca ativa de pais [Diminuição do tempo Médio Prazo ACAF/ SEDH, CONANDA e SEDH 
para crianças e adolescentes cujos  |médio de espera do CEJAS/CEJAIS, 
recursos de manutenção na família cadastro de postulantes e ([CONANDA e Justiça da 
de origem foram esgotados, adotáveis Infância e Juventude 
sobretudo, para aqueles que por 
motivos diversos têm sido preteridos 
pelos adotantes, priorizando-se a 
adoção nacional. 
10.3. Regulamentar a atuação dos | Diminuição dos casos de Médio Prazo ACAF/SEDH e CONANDA e SEDH 
organismos estrangeiros de adoção intermediação ilegal nas CEJA/CEJAIS 





internacional 





adoções internacionais 
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10.4. Capacitar o corpo técnico que Aprimoramento do Médio Prazo ACAF/SEDH, MS, CONANDA e SEDH 

atua nos Tribunais de Justiça - | [conhecimento do corpo CEJAS, CEJAIS e 

CEJAS/CEJAIS, na Justiça da técnico da Justiça da Colégio Nacional de 

Infância e Juventude, nos Serviços [Infância e da Juventude Corregedores Gerais de 

de Saúde, nos Programas de de forma a evitar a Justiça 

Acolhimento Institucional e de | peorrência de adoções 

Famílias Acolhedoras, sobre irregulares, ilegais e 

adoção nacional e internacional devoluções no período de 

com base no ECA e Convenção de pusrda 

Haia 

10.5. Estimular a integração entre o Integração realizada nos gs Justiça da Infância e CONANDA e SEDH 
: asa Ee Médio Prazo p 

trabalho das equipes técnicas da | jmunicípios Juventude, Promotorias de 

Justiça da Infância e da Juventude, Justiça, CONANDA, 

do Ministério Público e os Grupos GAA*s e SEDH 

de Apoio à Adoção (GAA) nos 

municípios 

10.6. Padronizar o procedimento Procedimento ACAF/SEDH, CONANDA e SEDH 


referente à adoção nacional e 
internacional em todas as Unidades 
da Federação 


padronizado em todo o 
país resultando em maior 
segurança nos processos 
de adoção prevenindo, 
inclusive, o tráfico de 
crianças e adolescentes 


Médio Prazo 


CEJAS/CEJAIS , Colégio 
Nacional de Corregedores 
Gerais de Justiça, Justiça 
da Infância e Juventude, 
Promotorias de Justiça e 
CONANDA 





10.7. Levantar metodologias de 
preparação e acompanhamento das 
famílias adotivas nos período pré- 
adoção, visando o repasse de 
tecnologias sociais 





Alternativas 
metodológicas para o 
trabalho de pré e pós- 
adoção oferecidas à 
Justiça da Infância e da 
Juventude 








Médio Prazo 


MDS, SEDH, 
CONANDA, Justiça da 
Infância e Juventude, 
Gestores Estaduais e 
Municipais, GAA's e 
Entidades de Atendimento 








CONANDA, SEDH e 
MDS 
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10.8. Estimular a criação de 
programas de incentivo a adoção de 
crianças maiores e adolescentes com 
deficiências, com transtornos 
mentais e outros agravos, 
afrodescendentes e de minorias 
étnicas, bem como grupos de irmãos; 
entre outros, que permaneçam 
vivendo em abrigos, tendo se 
esgotado as possibilidades de 
reintegração à família de origem 


Programas criados 


Médio Prazo 


ACAF/SEDH, 
CONANDA, CEJAS/ 
CEJAIS, Justiça da 
Infância e Juventude e 
GAA”s 


CONANDA e SEDH 





11. Capacitação e assessoramento 
aos municípios, considerando as 
especificidades locais, para a criação 
e implementação de ações de Apoio 
Sócio-Familiar, reordenamento 
institucional, reintegração familiar, 
Famílias Acolhedoras e alternativas 
para preparação de adolescentes e 
jovens para a autonomia, em 
consonância com a legislação 
vigente e as diretrizes deste Plano 


11.1. Elaborar estratégia de 
capacitação continuada, para os 
profissionais que atuam no apoio 
sócio-familiar, em Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional, de preparação de 
adolescentes e jovens para a 
autonomia e Adoção, visando a 
adequação e potencialização de suas 
práticas aos princípios da LOAS e 
do ECA e a promoção da mudança 
de paradigma para uma cultura que 
apóia o direito à convivência 
familiar e comunitária 








Estratégias de capacitação 
elaboradas 








Médio Prazo 


MDS, SEDH, CNAS, 
CONANDA e Gestores 
Estaduais e Municipais 








CONANDA e CNAS 
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11.2. Elaborar estratégia de Estratégias de capacitação Médio Prazo SEDH, MDS, CONANDA e SEDH 
capacitação continuada para elaboradas CONANDA, CMDCA's e 
conselheiros tutelares com ênfase na CEDEDICA:s 
convivência familiar e comunitária, 
visando a correta e atualizada 
compreensão e fiscalização dos 
Programas de Apoio Sócio-Familiar, 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Adoção e, sobretudo, 
a adequação de suas práticas aos 
princípios do ECA e da LOAS 
11.3. Sensibilizar e capacitar os Gestores públicos e Médio Prazo MDS, SEDH, MS, CONANDA e CNAS 
gestores públicos e profissionais que profissionais [CONANDA, CNAS e 
planejam, implementam e fiscalizam [sensibilizados e Gestores Estaduais e 
as políticas públicas, programas e — capacitados Municipais 
ações direcionadas ao direito à 
convivência familiar e comunitária 
11.4. Levantar regionalmente as Instituições de formação e Médio Prá MDS, SEDH e Gestores MDS e SEDH 
instituições habilitadas e com perfil [capacitação identificadas Estaduais e Municipais 
para realização das capacitações 
11.5. Produzir e divulgar material de |Material produzido e Médio Prazo MDS, SEDH, MS, CONANDA e CNAS 
orientação e capacitação divulgado CONANDA, CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 
12. Consolidação de uma rede 12.1. Estimular a criação e a Serviços especializados SEDH e CONANDA SEDH e CONANDA 


nacional de identificação e 
localização de crianças e 
adolescentes desaparecidos e de pais 
e responsáveis 





integração de serviços especializados 
de busca nas cidades considerando o 
porte dos municípios e as 
especificidades locais 


de busca nas cidades 
criados 











Médio Prazo 
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responsáveis por crianças e 
adolescentes em Acolhimento 
Institucional e em situação de rua 
com famílias não identificadas 











Médio Prazo 


e Municipais e Entidades 
de Atendimento 








12.2. Incorporar e disseminar novas [Novas tecnologias E SEDH SEDH 
À nd: E Médio Prazo 
tecnologias utilizadas na busca de | fincorporadas e 
pessoas desaparecidas disseminadas 
12.3. Criar, manter e divulgar um | [Cadastro criado, pi SEDH SEDH 
: É : Médio Prazo 
cadastro nacional de casos de atualizado e divulgado 
crianças e adolescentes 
desaparecidos, fortalecendo, 
ampliando e alimentando a rede já 
existente de localização de pessoas 
desaparecidas 
12.4. Produzir e divulgar material [População orientada as SEDH e Gestores SEDH 
É ) oi pr R à Médio Prazo É IRS 
preventivo de orientação às famílias, guanto à prevenção do Estaduais e Municipais 
às crianças, aos adolescentes e a desaparecimento e ao 
comunidade em geral, incluindo tráfico de crianças e 
informações sobre o tráfico de adolescentes 
crianças e adolescentes 
12.5. Regularizar a situação de Situação regularizada Médio P SEDH, MDS, CONANDA 
crianças e adolescentes que vivem Dc Sia CONANDA, Justiça da 
em famílias com quem não possuem Infância e Juventude e 
vínculo legalizado Ministério Público 
12.6. Realizar busca ativa de Dados sistematizados SEDH, Gestores Estaduais SEDH 
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EIXO 3 - MARCOS NORMATIVOS E REGULATÓRIOS 














procedimentos de comunicação às 
autoridades competentes dos casos 
de violação de direitos de crianças e 
adolescentes nos estabelecimentos 
de educação básica e saúde, 
conforme previsto no ECA 





de notificação às autoridades 
competentes, por parte dos 
dirigentes de estabelecimentos de 
educação básica e de Unidades de 
Saúde dos casos de violação de 
direitos envolvendo suas crianças e 
adolescentes 





notificação 
regulamentados 








Curto Prazo 


CNE e CNS 








Objetivos Ações Resultados Cronograma Atores envolvidos Articuladores 
1. Aperfeiçoamento dos Marcos 1.1. Elaborar e aprovar parâmetros [Parâmetros elaborados e nustiass MDS,CNAS, SEDH e CONANDA e CNAS 
Normativos e Regulatórios paraa — |para Programas, serviços e ações de laprovados CONANDA 
efetivação da promoção, proteção e [Apoio Sócio-Familiar, de Famílias 
defesa do direito à convivência Acolhedoras e Acolhimento 
familiar e comunitária no âmbito do [Institucional e Programas de 
Sistema Único de Assistência Social preparação de adolescentes e jovens 
(SUAS) e do Sistema de Garantia depara a autonomia no âmbito do 
Direitos (SGD) SUAS e SGD, nas três esferas de 
governo, tendo como parâmetros as 
diretrizes e objetivos gerais deste 
Plano 
1.2. Definir as responsabilidades e [Responsabilidades e Médio Prazo CNAS, CONANDA, CNAS e CONANDA 
competências quanto à gestão e competências de gestão e MDS, CEAS, CMAS, 
financiamento da execução de financiamento melhor Gestores Estaduais e 
serviços de Acolhimento definidas Municipais 
Institucional nas três esferas de 
governo 
2. Aprimoramento dos 2.1. Regulamentar os mecanismos [Mecanismos de CONANDA, MEC, MS, CONANDA 
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2.2. Ampliar a responsabilidade 
legal dos dirigentes de educação 
básica e de saúde quanto à 
comunicação ao Conselho Tutelar 
nos casos de maus-tratos e violação 
de direitos das crianças e 
adolescentes da rede educacional e 
nos serviços de saúde 


Marco Normativo 
aperfeiçoado 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA, 
CNE, CNS, MS e MEC 


CONANDA 





3. Ampliação e utilização dos 
mecanismos de defesa e garantia dos 
direitos de crianças e adolescentes 


3.1. Ampliar o rol dos legitimados 
em Lei, incluindo os advogados das 
Entidades de Defesa (artigo 87, V do 
ECA), para a propositura de Ações 
previstas em lei como a Ação Civil 
Pública, Cautelar, Mandado de 
Segurança, Hábeas Corpus, Tutela 
de urgência entre outras. 


Marco normativo 
aperfeiçoado 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA e 
Poder Legislativo 


CONANDA 





4. Reconhecimento da ocupação de 
educador social dos programas de 
proteção à criança e ao adolescente 


4.1. Regulamentar a ocupação de 
educador social e elaborar 
parâmetros básicos de formação paral 
O exercício da ocupação de educador 
social 


Ocupação regulamentada 
e parâmetros elaborados 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, MTE, 
[CONANDA CNAS e 
entidades representativas 
(dos trabalhadores 


CONANDA e CNAS 





5. Garantia da aplicação dos 
conceitos de provisoriedade e 
excepcionalidade dos programas de 
acolhimento institucional previstos 
no ECA 





5.1.Elaborar e aprovar parâmetros 
precisos para aplicação da 
provisoriedade e excepcionalidade 
no Acolhimento Institucional 
previstos no artigo 101 do ECA 





Parâmetros estabelecidos 
e aprovados 








Curto Prazo 


SEDH, MDS, CNAS e 
CONANDA 








CONANDA e CNAS 
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5.2. Estabelecer mecanismos de Mecanismos de Ennio P SEDH, MDS, CNAS, CONANDA e CNAS 
fiscalização para os Programas de fiscalização estabelecidos Rio Taro CONANDA, CEDICA's, 
Acolhimento Institucional, para que CEAS, CMAS, CMDCA, 
apliquem os conceitos de Justiça da Infância e 
provisoriedade e excepcionalidade Juventude, Promotorias de 
Justiça, Conselhos 
[Tutelares e Gestores 
Municipais 
6. Adequação da terminologia 6.1. Substituir nos textos legais” as Marcos normativos SEDH e CONANDA CONANDA 
: Kac abriga? a abri : Longo Prazo 
referente ao Acolhimento expressões “abrigo” e “abrigo em — aperfeiçoados 
Institucional nos Marcos entidade” por “Acolhimento 
Normativos Institucional” 
7. Regulamentação dos Programas e [7.1. Incluir em texto legal * Marco normativo ps SEDH e CONANDA CONANDA 
: pe Es : ; Médio Prazo 
serviços de Famílias Acolhedoras previsão expressa referente aos aperfeiçoado, atualizado e 
Programas de Famílias Acolhedoras previsão expressa em Lei 
de Famílias Acolhedoras 
[7.2. Estabelecer parâmetros para os [Parâmetros estabelecidos Curto P MDS, SEDH, CONANDA e CNAS 
Programas e serviços de Famílias ER CONANDA, CNAS, 
Acolhedoras Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 
[7.3 Definir as responsabilidades e | |Responsabilidades e MDS, CNAS, CONANDA e CNAS 





competências quanto à gestão, à 
execução e ao financiamento dos 
Programas e serviços de Famílias 
Acolhedoras nas três esferas de 
Governo 





competências definidas 








Médio Prazo 


CONANDA, e Gestores 
Estaduais e Municipais 














so Artigos 90, inciso IV, e 101, inciso VII, do ECA. 
81 Artigos 90 do ECA e 1734 do Código Civil. 
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7.4 Estabelecer mecanismos de Mecanismos de Médio P MDS, SEDH, CONANDA e CNAS 
fiscalização sobre os Programas e | Ifiscalização a ds [CONANDA, CNAS, 
serviços de Famílias Acolhedoras CEDICA, CEAS, 
EMDCA, CMAS, Justiça 
da Infância, Promotorias 
Ke Justiça, Conselhos 
[Tutelares Gestores 
Estaduais e Municipais 
8. Aprimoramento dos instrumentos |8.1. Regulamentar a inserção de Inserção de famílias Médio Prazo MDS, CNAS, SEDH, CONANDA e CNAS 
legais de proteção contra a famílias em situação de regulamentada CONANDA, CEDICA, 
suspensão ou destituição do poder  |vulnerabilidade e violação de CEAS, CMDCA, CMAS, 
familiar direitos nos programas oficiais de Gestores Estaduais é 
auxílio, conforme determinação do Municipais 
parágrafo único do artigo 23 do 
ECA 
8.2. Garantir a observância do artigo [Garantia legais po SEDH, CONANDA, CONANDA e CNAS 
23 do ECA” sob pena de nulidade processuais efetivadas did CNAS, MDS, Vara da 
do pedido de destituição e/ou de Infância e da Juventude, 
suspensão dos direitos do poder Promotoria Especializada, 
familiar, bem como responsabilidade Defensoria Pública, 
individual dos operadores do direito Conselhos Tutelares é 
envolvidos Gestores Municipais 
9. Garantia da aplicação da 9.1. Incentivar que o registro de Redução do número de SEDH, CONANDA, MS, | CONANDA e SEDH 


legislação existente referente à 
Adoção, tornando eficaz sua 
aplicação 





nascimento a seja feito no período 
em que a criança estiver na 
maternidade, e gratuitamente, 
ampliando a aplicação do artigo 10 
do ECA 





crianças sem registro de 
nascimento 








Médio Prazo 


Gestores Estaduais e 
Municipais, Serviços de 
Saúde e Cartórios de 
Registro Civil 

















2 Caput do Art. 23 do ECA: “A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar”. 
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af F A DA 


Í E CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS HUMANOS 


SUBSÍDIO PARA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - PNDH 





Brasília, agosto de 2008. 


Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos 














DR) 


expressão “órfão” ou 
85 
“abandonado” 





[Artigos do ECA 








Médio Prazo 


Poder Legislativo 








9.2. Garantir gratuidade do registro Registro de nascimento E SEDH, CONANDA, CONANDA e SEDH 
; Ê ; Médio Prazo dA PN 
de nascimento a todas as crianças | jassegurado gratuitamente Ministério Público e 
Cartórios de Registro 
Civil 
9.3. Excluir do procedimento Eliminação da Ciis paso SEDH, CONANDA, CONANDA e SEDH 
cadastral nas VIJ*s o detalhamento categorização racial por Conselho das Autoridades 
dos traços raciais de caráter meio de símbolos ou Centrais Brasileiras, 
preconceituosos (“negróide”, “quase [códigos preconceituosos Justiça da Infância e 
negro”, “quase branco”, entre Juventude 
outros) das crianças e adolescentes, 
mantendo, todavia, o quesito 
cor/raça 
9.4. Subtrair do texto legalÉ as Adequação e Rue SEDH, CONANDA e CONANDA 
ro a É Ra Médio Prazo Ea vis 
expressões “infante exposto uniformização das Poder Legislativo 
“menor”, “menores abandonados” e expressões à normativa 
similares constantes dos pertinente à matéria 
dispositivos legais substituindo-os 
por crianças e adolescentes 
9.5. Subtrair do texto legal” a Expressão excluída dos SEDH, CONANDA e CONANDA 








83 Artigos 1.624 e 1.734 do Código Civil. 


4 Artigo 34 e parágrafo 2º do Art. 260 do ECA. 
85 A justificativa dá-se porque “órfãos” e “abandonados” são indicados para adoção e não para Programas de Acolhimento Familiar. O Acolhimento Familiar, conforme definido no glossário, é 


previsto nos casos de crianças e adolescentes em situação de violação de direitos, mas com manutenção de vínculos com a família de origem. 
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9.6. Definir em Lei a 
obrigatoriedade do 
encaminhamento mensal dos 
registros a que se refere o artigo 50 
do ECA à Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção, a qual 
estruturará um cadastro estadual de 
adotandos e adotantes, cujos 
registros deverão ser incluídos no 
Cadastro Nacional (SIPIA III) 


Obrigatoriedade definida 
em Lei 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA, 
CEJAS/CEJAIS, Justiça 
da Infância e Juventude e 
Poder Legislativo 


CONANDA 





9.7. Definir em Lei a competência 
exclusiva da Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção quanto à 
definição dos casos passíveis de 
dispensa de cadastramento prévio 
para adoção nacional 


Competência definida em 
lei 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA, 
CEJAS/CEJAIS, 
Tribunais de Justiça e 
Poder Legislativo 


CONANDA 





10. Garantia da igualdade e eqiiidade,| 
de direitos e inclusão da diversidade 


10.1. Estabelecer parâmetros que 
assegurem a igualdade de direitos e 


nos Programas de Famílias 
Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional, Programas de 
emancipação para adolescentes e 
jovens e Adoção 








inclusão da diversidade no 
atendimento de crianças e 
adolescentes 


Parâmetros estabelecidos 








Curto Prazo 


MDS, CNAS, MS, 
CONANDA, CONAD e 
SEDH 








CONANDA e CNAS 
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EIXO 4 - MOBILIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 





Objetivos 


Ações 


Resultados 


Cronograma 


Atores envolvidos 


Articuladores 





1. Desenvolvimento e 
implementação de estratégias de 
comunicação (Nacional, 
Estadual/Distrital, Regional e 
Municipal) que mobilizem a 
sociedade e contribuam na 
qualificação da mídia para o tema do 
direito à convivência familiar e 
comunitária 





1.1. Realizar campanhas educativas 
difundindo por meio da mídia, 
questões sobre o direito das crianças 
e adolescentes, em especial o direito 
à convivência familiar e 
comunitária, bem como mobilizar a 
sociedade para a prevenção da 
violação de direitos de crianças e 
adolescentes e do tráfico de crianças 
e adolescentes 


Campanhas educativas 
veiculada na mídia 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, CONANDA, 
Ministério das 
Comunicações, Gestores e 
Conselhos Estaduais, 
Municipais, Redes Públicas 
de Rádio e TV, MinC e 
ANDI e 


CONANDA e SEDH 








apoio aos Programas e serviços de 
Apoio Sócio-Familiar, Famílias 
|Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Programas de 
preparação de adolescentes e jovens 
para a autonomia 





da sociedade 








Médio Prazo 


Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








1.2.Realizar oficinas com a Oficinas realizadas Médio Prazo SEDH, MDS, MinC, CONANDA e SEDH 
participação conjunta de Ministério das 
profissionais da mídia, da Comunicações 
teledramaturgia (jornalistas, artistas, CONANDA, Gestores e 
diretores, produtores) e da área Conselhos Estaduais e 
social Municipais e Gestores 
Estaduais e Municipais 
1.3. Mobilizar a sociedade para o | [Aumento na participação SEDH, MDS, CONANDA, CONANDA e SEDH 
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1.4. Mobilizar, nacionalmente, a 
sociedade para a adoção de crianças 
e adolescentes, cujos recursos de 
manutenção dos vínculos com a 
família de origem foram esgotados, 
com ênfase nas adoções de crianças 
maiores e adolescentes, 
afrodescendentes ou pertencentes a 
minorias étnicas, com deficiências, 
necessidades específicas de saúde, 
grupo de irmãos e outros 


Mobilização efetuada e 
adoções incentivadas 


Curto Prazo 


SEDH, CONANDA, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais, 
Poder Judiciário, Ministério 
das Comunicações, Redes 
Públicas de Rádio e TV e 
ANDI 


CONANDA e SEDH 





1.5. Mobilizar as famílias com 
experiência em adoção para a 
socialização, criação e 
fortalecimento de grupos de estudo e 
apoio à adoção, preparação e apoio 
de futuros adotantes, discussão e 
divulgação do tema na sociedade e 
incentivo às adoções daquelas 
crianças e adolescentes que, por 
motivos diversos, têm sido 
preteridos pelos adotantes (crianças 
maiores e adolescentes, 
afrodescendentes e pertencentes a 
minorias étnicas, com deficiência, 
com transtornos mentais e outros 
agravos, com necessidades 
específicas de saúde, grupo de 
irmãos e outros) 





Famílias mobilizadas e 
adoções incentivadas 








Curto Prazo 


SEDH, CONANDA, 
Conselhos e Gestores 
Estaduais e Municipais, 
Justiça da Infância e 
Juventude e GAA's 








CONANDA e SEDH 
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2. Integração e compatibilização das 2.1. Incluir o tema do direito à Inclusão e fortalecimento CONANDA e SEDH CONANDA 
E : GNR gs a pia ER ad Curto Prazo 

ações do Plano Nacional de convivência familiar e comunitária |do direito à convivência 

Promoção, Proteção e Defesa do no Plano Nacional de familiar e comunitária no 

Direito de Crianças e Adolescentes àjFortalecimento do Sistema de SGD 

Convivência Familiar e Comunitária Garantia de Direitos 

com o 

E lano Nacional de Fortalecimento 2.2. Realizar seminários para Seminários realizados e do SEDH, MDS, MS, MEC, CONANDA e CNAS 

do Sistema de Garantia de Direitos |negração e compatibilização do Planos, Política e Medio Eraro CONANDA, CNAS, CNS, 

(SGD), O Sistema Nacional de Plano Nacional de Promoção, Diretrizes CNE, CONAD e Gestores e 

Atendimento Socioeducativo Proteção e Defesa do Direito de compatibilizados Conselhos Estaduais e 

(SINASE), oP lano D ecenal da Crianças e Adolescentes à Municipais 

Política de Assistência Social, O Convivência Familiar e Comunitária 

Plano Nacional de Enfrentamento dal 5s demais Planos, Políticas é 

Violência Sexual Infanto-Juvenil, a Diretrizes em âmbito nacional, 

Política Nacional de Atenção à regional, estadual/distrital e 

Pessoa com Deficiência e as municipal 

Diretrizes para o Processo de 

Desinstitucionalização de Crianças e 

Adolescentes em Território 

Nacional 

3. Articulação e integração dos 3.1. Constituir comissão Comissão constituída e IMPO, MDS, SEDH, MS, SEDH e MDS 


programas e das ações 
governamentais nos âmbitos 
Federal, Estadual/Distrital e 
Municipal, considerando o Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária 





intragovernamental, nas três esferas 
de governo, com a tarefa de articular 
Os programas, serviços e ações 
desenvolvidos no âmbito da Direitos 
Humanos, Saúde, Assistência Social, 


Educação, Esporte, Cultura, 
Trabalho e Emprego, entre outros, 
que têm interface com o direito à 
convivência familiar e comunitária 
de crianças e adolescentes 





programas articulados e 
integrados 








Curto Prazo 
(Constituição da 
Comissão) 


Médio Prazo 
(Integração dos 
Programas, serviços e 
ações) 


MEC, MinC, MTE 
Ministérios dos Esportes, 
Ministério das 
Comunicações, Ministério 
das Cidades, MJ, Gestores e 
Conselhos Estaduais e 
Municipais 














86 Estas Diretrizes foram elaboradas (sob forma de recomendação 01/2005) pelo Fórum Nacional de Saúde Mental da Infância e Adolescência, constituído por Portaria Ministerial nº 1068 de 


03/08/2004. 
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3.2. Articular com o Ministério das 
Cidades e respectivos órgãos 
estaduais e municipais para 
elaboração e implantação de 
programas habitacionais que 
priorizem famílias inseridas em 
programas sociais 


Articulação estabelecida e 
programas implantados 


Longo Prazo 


Ministério das Cidades, 
MDS, SEDH, CONANDA, 
CNAS e Gestores 
Estaduais e Municipais 


CONANDA e CNAS 





3.3. Articular com o MS e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais para a ampliação de 
núcleos de prevenção e tratamento 
de uso e abuso de drogas 
direcionados ao atendimento de 
crianças e adolescentes inclusive 
com o fortalecimento dos vínculos 
familiares 


Articulação estabelecida e 
programas implantados 


Longo Prazo 


MDS, SEDH, MS e 
CONAD, SENAD 
Gestores Estaduais e 
Municipais, CONANDA e 
CNAS 


CNAS e CONANDA 





3.4. Articular com o MS e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais para envolver os Agentes 
Comunitários de Saúde no processo 
de identificação de famílias com 
crianças e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade e com direitos 
violados 


Articulação estabelecida e 
Agentes Comunitários de 
Saúde envolvidos 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, MS, 
CONANDA e CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 


CNAS e CONANDA 





3.5. Articular com o MS e o MEC e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais para a implantação 
obrigatória de comissões de 
prevenção à violação de direitos de 
crianças e adolescentes na rede 
educacional e hospitalar 





Articulação estabelecida e 
comissões implantadas na 
rede de educação e 
hospitalar 








Médio Prazo 


MS, MEC, SEDH, MDS, 
CONANDA, CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 








CONANDA e CNAS 
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3.6. Articular com o MEC e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais a ampliação do acesso 
aos serviços de educação infantil (O 
a 5) para as famílias em situação de 
vulnerabilidade com vistas à 
garantia da convivência familiar e 
comunitária 


Articulação estabelecida e 
acesso aos serviços 
garantido às famílias 


Médio Prazo 


MDS, MEC, SEDH, CNE, 
CONANDA, CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 


CONANDA e CNAS 











estaduais e municipais para a 
implantação e ampliação de 
Programas de inclusão produtiva 
para famílias em situação de 
vulnerabilidade visando sua 
autonomia e o fortalecimento dos 
vínculos familiares 





programas implantados e 
ampliados 








Médio Prazo 


3.7. Articular com o MEC e Articulação feita e Médio P SEDH, MEC, MDS, CONANDA e CNAS 
respectivos órgãos estaduais e temática incluída ECIUIAZO CONANDA, CNAS, 

municipais a inclusão do tema CNE, Gestores e 

“direitos e deveres da criança e do Conselhos Estaduais € 

adolescente” como temática Municipais 

transversal a ser desenvolvido na 

rede de educação básica 

3.8. Articular com o MEC o Articulação estabelecida e SEDH, MEC, MDS, CONANDA e CNAS 
acompanhamento da implementação implementação Gunto Brazo CONANDA e CNAS 

do FUNDEB, de modo a garantir a |acompanhada 

aplicação do fundo ao atendimento 

de crianças na educação infantil (O a 

5 anos) 

3.9. Articular com o MTE e órgãos |Articulação estabelecida e MTE, MDS e Gestores CONANDA e CNAS 


Estaduais e Municipais, 
CONANDA e CNAS 
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entidades nos Conselhos Municipais 
de Direitos e de Assistência Social 











Conselhos Estaduais e 
Municipais 








3.10. Articular as áreas da Saúde, da |Articulação estabelecida e SEDH, MDS, MS, MEC, CONANDA e CNAS 
Educação, da Justiça, da Assistência temática incluída Curto Prazo MJ, CONANDA, CNAS, 
Social e da Segurança Pública, em CNE, CNS, CNJ, Gestores 
âmbito nacional, estadual/distrital Estaduais e Municipais, 
e municipal, a inclusão do tema dos Tribunais de Justiça, 
direitos da criança e do adolescente Defensorias Públicas e 
nos programas de concurso público Ministério Público 
4. Mobilização e articulação entre os 4.1. Elaborar Planos Estaduais e Planos Estaduais e Médio Prazo Gestores e Conselhos CONANDA e CNAS 
Conselhos (Nacional, Municipais de Promoção, Proteção e Municipais elaborados Estaduais e Municipais 
Estaduais/Distrital e Municipais) da [Defesa do Direito de Crianças e 
Assistência Social e dos Direitos da |Adolescente à Convivência Familiar 
Criança e do Adolescente para e Comunitária visando garantir em 
implantação e implementação deste jâmbito local a implementação do 
Plano Plano Nacional 
4.2. Assegurar ações conjuntas entre [Conselhos atuando Custas CONANDA, CNAS, CONANDA e CNAS 
Conselhos nacional conjuntamente na Conselhos Estaduais e 
estaduais/distrital e municipais da implementação e Municipais 
Assistência Social e Direitos da monitoramento e Ação Permanente 
Criança e do Adolescente, incluindo javaliação deste Plano (para o monitoramento e 
a elaboração de estratégias de avaliação) 
formação continuada para os 
conselheiros, para implantação, 
implementação e monitoramento e 
avaliação da implementação deste 
Plano 
4.3. Incluir o tema do direito à Tema da convivência Médio P CONANDA, CNAS, CONANDA e CNAS 
convivência familiar e comunitária |familiar e comunitária ESIQRETAZO CONAD, CNS, CNE e 
nas agendas de discussões dos incluída na agenda dos Conselhos Estaduais e 
diferentes Conselhos Setoriais e conselhos Municipais 
Conselhos Tutelares 
M.4. Garantir o cadastro das Cadastro Garantido Qua Bco CONANDA, CNAS e CONANDA e CNAS 
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5. Mobilização junto às Instituições |5.1. Articular com a Secretaria de |Articulação realizada Médio Prazo MEC, MDS, SEDH, CONANDA e CNAS 
de Ensino Superior (IES) para a Educação Superior (SESU), as IES|tom as IES, agências CONANDA, CNAS, CNE, 
formação de recursos humanos e as agências financiadoras financiadoras e SESU TES, Conselho de Reitores 
especializados no atendimento de (especialmente CNPq e CAPES) a fealizadas. pas Ends Pedemo 
crianças, adolescentes e famílias, — leriação de programas de extensão, agências financiadoras 
Esse foco no fortalecimento dos pós-graduação e pesquisa sobre os 
vínculos familiares e comunitários Wireitos da criança e do adolescente 
e o trabalho social com famílias 
5.2. Articular com as TES a criação |Articulação realizada com Médio P SEDH, MDS, MEC, CONANDA e CNAS 
de disciplinas nas grades as TES ada CONANDA, CNAS, CNE 
curriculares dos cursos de graduação e Conselho de Reitores 
sobre os direitos da criança e do das Universidades 
adolescente especialmente nas áreas Federais 
de direito, serviço social, pedagogia, 
psicologia, medicina e enfermagem 
6. Articulação com o Ministério da |6.1. Oferecer capacitação para Capacitações oferecidas Médio PDS MEC, SEDH, MDS, CONANDA e CNAS 
Educação visando a mobilização das professores da rede pública de CONANDA, CNAS, CNE 
redes estaduais e municipais de ensino básico para abordar questões e Gestores Estaduais e 
ensino para formação de recursos | relativas aos direitos das crianças e Municipais 
humanos no direito à convivência | jadolescentes, ao Apoio Sócio- 
familiar e comunitária Familiar e ao Sistema de Garantia de 
Direitos 
6.2. Articular com o MEC a [Articulação estabelecida e Er MEC, SEDH, CONANDA | CONANDA e CNAS 
Médio Prazo 





implantação, nas redes de ensino 
público, de programas voltados às 
famílias e aos alunos, com o 
objetivo de conscientizar acerca dos 
direitos da criança e do adolescente 
e o fortalecimento dos vínculos 
familiares 





Programas implantados 








e CNAS 
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6.3. Solicitar ao MEC (SEB) que os Solicitação feita MEC, SEDH, CONANDA CONANDA e CNAS 
ú sido Curto Prazo 
livros didáticos a serem comprados e e CNAS 
distribuídos à rede pública de ensino 
trabalhem com o conceito ampliado 
de família 
[7. Mobilização e articulação de 7.1. Incluir a temática da e Temática incluída SEDH, MDS, MS, MEC, CONANDA e CNAS 


diferentes atores” do Sistema de 
Garantia de Direitos e da Proteção 
Social, para o fortalecimento da 
família, a garantia da provisoriedade 
e excepcionalidade do Acolhimento 
Institucional, o reordenamento dos 
Programas de Acolhimento 
Institucional e a divulgação de 
alternativas à Institucionalização 





convivência familiar e comunitária 
de forma permanente em: 


e Seminários, Estaduais, Regionais 
e Nacionais de Assistência Social, 
Saúde, Educação e de Direitos da 
Criança e Adolescente 


e Conferências das Políticas 
Públicas Setoriais e de Direitos nas 
três esferas de governo 


e Encontros de promotores, juízes 
da infância e juventude, defensores 
públicos, respectivas equipes 
técnicas e demais atores do Sistema 
de Garantia dos Direitos 


e Reuniões de entidades como 
FONSEAS, CONFEAS, RENIPAC, 
Fórum DCA, CONGEMAS e 
demais Fóruns 











Curto Prazo 


CONANDA, CNAS, 
CNS, CNE, Tribunais de 
Justiça, ABMP, Ministério 
Público, ANADEP, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 
Conselhos Tutelares 

















7 Ministério da Saúde, Ministério da Educação, Ministério Público, Poder Judiciário, Defensorias Públicas, Secretarias, Conselhos e Fóruns Estaduais e Municipais. 
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GOVERNO FEDERAL 





7.2. Garantir o monitoramento por Monitoramento garantido Acão P ; MDS, SEDH, MS, MEC, CONANDA e CNAS 
meio da Sociedade Civil são Femmanenie  (CONANDA, CNAS, 
Organizada, dos Centros de Gestores e Conselhos 
Defesa, dos Parlamentares, da Estaduais e Municipais, 
Defensoria Pública, da Ordem dos Centros de Defesa de 
Advogados do Brasil (OAB), do Direitos, Legislativo, 
Ministério Público, dos Conselhos Defensoria Pública, OAB, 
Profissionais, Conselhos Setoriais Ministério Público, 
e de Direitos, do efetivo Conselhos Profissionais e 
cumprimento da Lei nos ANCED 
Programas de Apoio Sócio- 
Familiar, de Acolhimento 
Institucional, de Famílias 
Acolhedoras, de promoção da 
autonomia para Jovens e de 
Adoção 
8. Ampliação e fortalecimento da  |8.1. Estimular e apoiar a Participação e controle MDS, SEDH, CNAS, CONANDA e CNAS 


participação da sociedade civil 
organizada na defesa dos direitos da 
criança e do adolescente e no 
controle social da garantia do direito 
à convivência familiar e comunitária 


participação da família e de 
indivíduos em espaços comunitários, 
nos Conselhos Setoriais e nos 
Fóruns públicos voltados para a 
defesa e garantia dos direitos da 
criança e do adolescente 


social ampliados 


Ação Permanente 


CONANDA, 

Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 
/ANCED 





9. Garantia de recursos financeiros e 
orçamentários para realização do 
Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária 





9.1. Garantir dotação orçamentária e 
outras fontes alternativas de recursos 
nas três esferas de governo, no 
Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS), no Fundo Nacional 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (FNDCA), nos fundos 
estaduais e municipais de 
Assistência Social e dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, para 
implementação do Plano Nacional 





Orçamento garantido 








Curto Prazo 


SEDH, MDS, CONANDA, 
CNAS, Gestores e 
Conselhos Estaduais e 
Municipais 








CONANDA, CNAS, 
SEDH e MDS 
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9.2. Definir as responsabilidades e 


Responsabilidades e 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, 


CONANDA, CNAS, 





competências nas três esferas de competências definidas [CONANDA, CNAS e SEDH e MDS 
governo quanto à gestão, à execução Gestores Estaduais e 

e ao financiamento das ações Municipais 

propostas neste Plano 

9.3. Sistematizar informações Levantamento realizado e SEDH, MDS, IPEA/MPO SEDH e MDS 


sobre os orçamentos Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal 
destinados às ações de promoção 
dos direitos da criança e do 
adolescente e ao trabalho com 
crianças e adolescentes em 
vulnerabilidade, visando a 
publicização dessas informações 


dados socializados 


Curto Prazo 


ke Gestores Estaduais e 
Municipais 





9.4. Articular com Legislativo nas 


Articulação com o 


Curto Prazo 


MDS CONANDA, 


CONANDA, CNAS, 





três esferas para assegurar recursos [Legislativo realizada CNAS, SEDH, Gestores e SEDH e MDS 
orçamentários dentro da pactuação Conselhos Estaduais e 
com as Frentes Parlamentares Municipais e Poder 
Legislativo 
9.5. Promover Campanhas para que [Campanhas promovidas SEDH, CONANDA, CONANDA 


pessoas físicas e jurídicas destinem 
recursos do Imposto de Renda para o) 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nas três esferas, 
visando o financiamento de 
programas e ações contemplados 
neste Plano 











Curto Prazo 


Conselhos Estaduais e 
Municipais, Redes 
Públicas de Rádio e TV e 
ANDI 
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10. Cumprimento integral deste 
Plano Nacional em níveis federal, 
estadual/distrital e municipal 
adequando-o às especificidades 
locais, sempre em consonância à 
legislação vigente 





10.1. Articular os Estados e 
Municípios para a adesão na 
implementação ao Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa e 
do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária 


Estados e Municípios 
empenhados na 
implementação do Plano 


Curto Prazo 


SEDH, MDS, 
CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 


CONANDA, CNAS, 
SEDH e MDS 





10.2. Constituir formalmente a 
Comissão responsável pela 
implementação integral deste Plano 


Comissão constituída e 
monitoramento e 
avaliação da 


Curto Prazo 


Presidência da República, 
SEDH, MDS, MS, MEC, 
MTE, IPEA/MPO, 


CONANDA, CNAS, 
SEDH e MDS 





deste Plano, fazendo sua adequação 
para as esferas estaduais/distrital e 
municipais 





assegurada nas esferas 
estadual/distrital e 
municipal em 
consonância com o Plano 
Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e 
Adolescentes à 
Convivência Familiar e 
Comunitária 








Ação Permanente 


CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








Nacional, bem como seu implementação deste CONANDA e CNAS 
monitoramento e avaliação Plano sendo realizada 
10.3. Assegurar a execução integral [Execução integral SEDH, MDS, CONANDA, CNAS, 


SEDH e MDS 
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10. GLOSSÁRIO 


Abrigo: entidade que desenvolve programa específico de abrigo. Modalidade de Acolhimento 
Institucional. Atende a crianças e adolescentes em grupo, em regime integral, por meio de 
normas e regras estipuladas por entidade ou órgão governamental ou não-governamental. Segue 
parâmetros estabelecidos em lei. 


Acolhimento Institucional: No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento 
Institucional para designar os programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso 
IV, do ECA, como aqueles que atendem crianças e adolescentes que se encontram sob 
medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no Art. 98. Segundo o Art. 
101, Parágrafo Único, o abrigo é medida provisória e excepcional, não implicando privação 
de liberdade. O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido 
em diferentes modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e 
Casa de Passagem. 


Adoção: Medida judicial de colocação, em caráter irrevogável, de uma criança ou adolescente 
em outra família que não seja aquela onde nasceu, conferindo vínculo de filiação definitivo, 
com os mesmos direitos e deveres da filiação biológica. 


Apadrinhamento: Programa, por meio do qual, pessoas da comunidade contribuem para o 
desenvolvimento de crianças e adolescentes em Acolhimento Institucional, seja por meio do 
estabelecimento de vínculos afetivos significativos, seja por meio de contribuição financeira. 
Os programas de apadrinhamento afetivo têm como objetivo desenvolver estratégias e ações 
que possibilitem e estimulem a construção e manutenção de vínculos afetivos 
individualizados e duradouros entre crianças e/ou adolescentes abrigados e 
padrinhos/madrinhas voluntários, previamente selecionados e preparados, ampliando, 
assim, a rede de apoio afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se trata, 
portanto, de modalidade de acolhimento. 


Arranjo familiar: Formas de organização interna à família, incluindo os papéis e funções 
familiares, modos de representar e viver as relações de gênero e de geração, de autoridade e 
afeto. Os arranjos familiares podem ser compreendidos em torno da relação de parentalidade 
(famílias com ou sem filhos, filhos conjuntos do casal, filhos de diferentes uniões, etc) e em 
relação à conjugalidade (famílias nucleares, famílias monoparentais, etc) e também em relação 
à presença de demais parentes e agregados (famílias nucleares e famílias com relações 
extensas). 


Autonomia: capacidade de um indivíduo ou grupo social se auto-governar, fazer escolhas e 
tomar decisões sem constrangimentos externos à sua liberdade. 


Busca ativa: no contexto deste Plano, este termo é utilizado para designar o ato de buscar 
famílias para crianças e adolescentes em condições legais de adoção, visando garantir-lhes o 
direito de integração à uma nova família, quando esgotadas as possibilidades de retorno ao 
convívio familiar de origem. 
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Casa de Passagem: Acolhimento Institucional de curtíssima duração, onde se realiza 
diagnóstico eficiente, com vista à reintegração à família de origem ou encaminhamento para 
Acolhimento Institucional ou Familiar, que são medidas provisórias e excepcionais. 


Casa Lar: Modalidade de Acolhimento Institucional oferecido em unidades residenciais, nas 
quais pelo menos uma pessoa ou casal trabalha como cuidador residente — em uma casa que 
não é a sua — prestando cuidados a um grupo de crianças e/ou adolescentes. As casas-lares 
têm a estrutura de residências privadas, podendo estar distribuídas tanto em um terreno 
comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. As casas-lares são 
definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devendo estar submetidas a todas 
as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas de abrigo. 


Centro de Referência da Assistência Social (CRAS): unidade pública estatal de base 
territorial, localizada em áreas de maior vulnerabilidade social. Executa serviços de proteção 
básica, organiza e coordena a rede de serviços socioassistenciais local da política de assistência 
social. É “porta de entrada” para a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica do 
Sistema Único de Assistência Social. 


Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): unidade pública estatal 
de prestação de serviços especializados e continuados a indivíduos e famílias com seus direitos 
violados. Deve articular os serviços de média complexidade do SUAS e operar a referência e a 
contra-referência com a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica e Especial, com 
as demais políticas públicas e instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, 
bem como com os movimentos sociais. 


Ciclo de vida: diferentes etapas do desenvolvimento humano (infância, adolescência, 
juventude, idade adulta e terceira idade), ou do desenvolvimento familiar (marcado, por 
exemplo, pela união dos parceiros, separação, recasamento, nascimento e desenvolvimento dos 
filhos e netos, morte e outros eventos). 


Empoderamento da família: potencialização da capacidade e dos recursos da família para o 
enfrentamento de desafios inerentes às diferentes etapas do ciclo de desenvolvimento familiar, 
bem como para a superação de condições adversas, tais como situações de vulnerabilidades e 
violação de direitos. É importante destacar que os serviços, programas e projetos das diferentes 
políticas públicas devem, quando necessário, apoiar a família visando favorecer o 
empoderamento da mesma. Família: A família pode ser pensada como um grupo de pessoas 
que são unidas por laços de consangiiinidade, de aliança e de afinidade. Esses laços são 
constituídos de representações, práticas e relações de obrigações mútuas. Por sua vez, estas 
obrigações são organizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, 
que definem o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares. 


Família Acolhedora: nomenclatura dada à família que participa de programas de famílias 
Acolhedoras, recebendo crianças e adolescentes sob sua guarda, de forma temporária até a 
reintegração da criança com a sua própria família ou seu encaminhamento para família 
substituta. Também é denominada “Família de apoio”, “Família cuidadora”, “Família 


2» 66 


solidária”, “Família Guardiã”, entre outras. 


Família Extensa: Além da relação parentalidade/filiação, diversas outras relações de 
ç ç 
parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende para além da 
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unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mesmo domicílio: 
irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 


Família de origem: família com a qual a criança e o adolescente viviam no momento em que 
houve a intervenção dos operadores ou operadoras sociais ou do direito. 


Família natural: A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende- 
se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus 
descendentes”. Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define 
como família natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes”. 


Família em situação de vulnerabilidade ou risco social: grupo familiar que enfrenta 
condições sociais, culturais ou relacionais adversas ao cumprimento de suas 
responsabilidades e/ou cujos direitos encontram-se ameaçados ou violados. 


Instituição total: o termo foi utilizado inicialmente por Erwin Goffmann,“* em seu livro 
“Manicômios, Prisões e Conventos”, para indicar instituições nas quais os indivíduos 
internados eram proibidos de sair de suas dependências, devendo ali realizar todas as suas 
atividades e troca afetivas e comunicacionais. O pertencimento a uma instituição total tinha 
como consegiiência o desenvolvimento de um alto grau de dependência social e psicológica 
dos indivíduos às regras e limites institucionais, o sentimento de despersonalização e o 
rebaixamento de sua auto-estima. Mais tarde, com os autores institucionalistas da década de 
1980, o termo passou a ser utilizado não apenas para as instituições com fechamento físico 
e material mas também para aquelas que apresentam um alto grau de inflexibilidade em 
suas regras grupais e simbolismo, promovendo um “fechamento” dos sujeitos dentro de 
seus limites simbólicos e, da mesma maneira, afetando o seu sentimento de identidade, a 
sua auto-estima e as suas possibilidades de trocas afetivas e simbólicas na sociedade. 


Norma Operacional Básica - NOB/SUAS: que disciplina a gestão pública da Política de 
Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico entre os entes 
federativos, em consonância com a Constituição da República de 1988, a LOAS e as 
legislações complementares a ela aplicáveis. Seu conteúdo estabelece: a) caráter do Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS); b) funções da Política Pública de Assistência Social; c) 
níveis da gestão do SUAS; d) instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem 
o processo democrático de gestão do SUAS; e) financiamento. 


Programa de Famílias Acolhedoras: Modalidade de atendimento que oferece acolhimento na 
residência de famílias cadastradas, selecionadas, capacitadas e acompanhadas para receber 
crianças e/ou adolescentes com medida de proteção, que necessitem de acolhimento fora da 
família de origem até que seja possível sua reintegração familiar ou encaminhamento para 
família substituta. 





* GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. 6º ed. São Paulo: Perspectiva, 1961. 
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REDINFA: a Rede Brasileira de Informação sobre Infância, Adolescência e Família está sendo 
implementada pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos e visa coletar, sistematizar e 
difundir informações sobre Instituições, Projetos e Documentos pertinentes às áreas da criança 
e do adolescente e da família. A REDINFA está vinculada à Rede Interamericana de 
Informação sobre Infância, Adolescência e Família, coordenada pelo Instituto Interamericano 
da Criança e do Adolescente (TIN), da Organização dos Estados Americanos (OEA), numa base 
de dados comum, alimentada por 21 países do sistema interamericano. 


Rede Social de Apoio: vínculos vividos no cotidiano das famílias que pressupõem apoio 
mútuo, não de caráter legal, mas sim de caráter simbólico e afetivo. São relações de 
apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras correlatas. Constam dentre elas, relações de 
cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e que não raramente se revelam mais fortes e 
importantes para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de parentesco. 


Reintegração Familiar: retorno da criança e adolescente ao contexto da família de origem da 
qual se separou; re-união dos membros de uma mesma família. 


Reordenamento Institucional: reorganização da estrutura e funcionamento de uma Instituição 
para se adequar a novos princípios e diretrizes estabelecidas pelo ordenamento jurídico e/ou 
pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; reordenamento de toda a política municipal de 
atendimento à criança e ao adolescente para adequar a rede aos princípios legais e normativas 
vigentes. 


República de jovens: modalidade de Acolhimento Institucional que visa à transição da vida 
institucional para a vida autônoma, quando atingida a maioridade, sem contar necessariamente 
com características de ambiente familiar. Moradia onde os jovens se organizam em grupo com 
vistas à autonomia. 


SIPIA: Sistema de Informação Para Infância e Adolescência. É uma estratégia de registro e 
tratamento de informações, sobre a garantia dos direitos fundamentais preconizados no ECA, 
para ser operacionalizado em todo o país. O Sistema é composto por módulos (SIPIA I, SIPIA 
H — Infolnfra, SIPIA III — InfoAdote e SIPIA IV), guardando aspectos específicos para cada 
situação do atendimento às crianças e adolescentes e tendo como objetivo subsidiar decisões 
governamentais sobre políticas para crianças e adolescentes, garantindo-lhes acesso à 
cidadania. 


Sistema de Garantia de Direitos (SGD): Conjunto de órgãos, entidades, autoridades, 
programas e serviços de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas de famílias, 
que devem atuar de forma articulada e integrada, na busca de sua proteção integral, nos 
moldes do previsto pelo ECA e pela Constituição Federal. A Constituição Federal e o ECA ao 
enumerar direitos, estabelecer princípios e diretrizes da política de atendimento, definir 
competências e atribuições instalaram um sistema de “proteção geral de direitos” de crianças e 
adolescentes cujo intuito é a efetiva implementação da Doutrina da Proteção Integral. Esse 
sistema convencionou-se chamar de Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Nele incluem- 
se princípios e normas que regem a política de atenção a crianças e adolescentes cujas 
ações são promovidas pelo Poder Público (em suas esferas — União, estados, Distrito 
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Federal e municípios — e Poderes — Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela sociedade 
civil, sob três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social.*º 


Sistema Único da Assistência Social (SUAS): “é o sistema que trata das condições para a 
extensão e universalização da proteção social aos brasileiros por meio da política de assistência 
social e para a organização, responsabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas 
três instâncias de gestão governamental”? Assim, o SUAS materializa o conteúdo da LOAS, 
pois constitui-se na regulação e organização em todo o território nacional dos serviços, 
programas, projetos e ações da Política de Assistência Social. 


*º SINASE, 2005. 
* Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004, p. 33. 
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Comissão Intersetorial que elaborou o documento: “Subsídios para elaboração do Plano Nacional de Promoção, 
Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária - 2004” 


























Comissão Intersetorial Convidados em caráter permanente 
Alexandre Valle dos Reis - SEDH Alison Sutton - UNICEF 
Alexia Luciana Ferreira - MS Ana Augusta Lima Rodrigues (Suplente) - CONGEMAS 
Ana Angélica Campelo - MDS Cleilson Martins Gomes - RENIPAC 
Ana Lígia Gomes - MDS Denise Arruda Colin (Suplente) - FONSEAS 
Ana Lúcia Amstalden - MS Denise Paiva - SPDCA 
Beatriz Garrido - SEDH Edna da Silva Maia - CONGEMAS 
Elisa Dias Becker Reifschneider (Suplente) - SEDH Emília Vasconcelos de Oliveira (S uplente) - RENIPAC 
Enid Rocha Andrade da Silva - IPEA Esther Dias Cruvinel (Suplente) - ANADEP 
Feizi Milani (Suplente) - MS Helena Oliveira (Suplente) - UNICEF 
osé Adelar Cuty da Silva (Suplente) - CNAS andimar Maria da Silva Guimarães - ANGAAD 
Kênia Teixeira - SEDH oão Matos - Frente Parlamentar da Adoção 
Luseni Maria Cordeiro Aquino (Suplente) - IPEA Leslie C. Marques (Suplente) - ABMP 
aria das Graças Fonseca Cruz - CONANDA arcel Esquivel Hoppe - ABMP 
aria Elisa Almeida Brandt (Suplente) - MEC aria do Rosário Nunes - Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos 
arlene de Fátima Azevedo Silva (Suplente) - MDS da Criança e do Adolescente 





o 


ria Natércia Learth Cunha Soares (Suplente) - Fórum DCA 
ria Zuleika Pereira da Silva - FCNCT 
rcia Lopes - MDS 


Patrícia Lamego Soares - SEDH/ACAF 
Rita de Cássia Marchiore - MDS 
Rita de Cássia Martins - MS 


> o 




















Rosemary Ferreira - MDS arina RAupo suplente) - Frente Parlamentar da Adoção 
Solange Stela Martins (Suplente) - CONAD pau o Sérgio Ela dos Santos (Suplente) - ANGAAD 
Telmara Galvão - MDS S one Moreira de Souza - ANADEP 
Thereza de Lamare Franco Netto (Suplente) CONANDA Sue Martins Viçoso do Amaral - FONSEAS 
Valter Silvério - MEC Teté Bezerra (Suplente) - Frente Parlamentar de Defesa dos 
MRESi ie. , , Direitos da Criança e do Adolescente 
Vânia Lúcia Ferreira Leite - CNAS Tiana Sento-Sé - Fórum DCA 
Waldir Macieira - CONAD 
Convidados 
Palestrantes Ana Maria da Silveira - AASPT)/SP 
Alison Sutton - UNICEF á ; a 
, Aurimar Ferreira - Fundação Orsa 
Eri Rocha E REA Dilza Sivestre Gália Mathias - AASPT) /SP 
[ENS ReBi CIEAR Eduardo Dias de Souza Ferreira - MP/SP 
posiree HDS 2 qd Edvaldo Vieira - Lar Fabiano de Cristo 
ie Carlos de Barros de Figueiredo - TJ /PE Elisabete Soares S. Marinho - FCNCT 
Márcio Schiavo - Comunicarte ; 
, j Fernanda Martins - Casa Novella 
Maria des Graças Bibas dos Santos - SEDH/SIPIA Gabriela Schreiner - CeCIF 
Meuroraiquelio MES Graça Cantanhede - CONANDA 








Patrícia Lamego Soares - SEDH/ACAF 
Paula Cristina Nogueira - UnB 

Paulo Afonso de Almeida Garrido - MP/SP 
Reinaldo Cintra Torres de Carvalho - TJ/SP 
Simone Albuquerque - MDS 

VeetVivarta - ANDI 

Consultores 

Claudia Cabral - ABTH 

Maria Lúcia Miranda Afonso - UFMG 
Roberto da Silva - USP 

Sistematização Geral 


rene Rizzini - CIESPI 

rmã Rizzini - CIESPI 

Luiz Carlos Figueiredo - TJ PE/VI) 

Lucineide Bastos - TJ DFTV!) 

aria Alice Oliveira - TJDFTAI) 

aria Lúcia Gulassa - Instituto Camargo Corrêa 





arco Antônio Matos - Casa Novella 

Paula Nogueira - UnB 

Reinaldo Cintra - T) /SP 

Rita Oliveira - AASPT) /SP 

Tânia Soster - Frente Parlamentar da Adoção 
Andréa Márcia Santiago Lohmeyer Fuchs Tarcízio Ildefonso Costa J únior - SEDH/SPDCA 

















Depoimentos 


Ducylene Pereira - Programa de Acolhimento Familiar/PMRJ 
Heloisa Helena dos Santos - Programa de Acolhimento Familiar/P MR) 
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Contribuições institucionais encaminhadas pela Consulta Pública do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária - 2006 


Organizações sociais 

GT Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária 

GT Metropolitano Pró-reinserção Familiar e Comunitária de Belém/PA 
GT Local Convivência Familiar e Comunitária de São Luís/MA 
Organização de Direitos Humanos Projeto Legal/R) 


Comitê Nacional de Enfrentamento à "Situação de Moradia nas Ruas" de 
Crianças e Adolescentes/C E 


Programa Nacional de DST /AIDS; 


Jr. USP/DF 
CRESS 102 Região Porto Alegre/RS 

Conselho Regional de Psicologia 62 Região/S P 

Coordenação estadual de pesquisa sobre abrigos de Curitiba/PR 

IS) B - Inspetoria São ] oão Bosco (Salesianos) de Belo Horizonte/MG 
CEDEDICA de Santo Ângelo/RS 

Instituto Amigos de Lucas de Porto Alegre/RS 

Programa Abrigar/SP 

Associação Vida Brasil de Salvador/BA 

Comunicação Interativa - CIPÓ de Salvador/BA 

Projeto Ágata Esmeralda de Salvador/BA 

Serviço Viver de Salvador/BA 

Projeto Axé 
ASA - Ação Social Arquidiocesana, Pastoral do Menor, 

Cáritas Brasileiras de Salvador/BA 

Projeto Dançar a Vida de Salvador/BA 

Fundação Abring/S P 

Instituto Camargo Correa/SP 

Núcleo de Estudos da Criança e do Adolescente (NECA) PUC - SP 


Associação das Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de J ustiça do 
Estado de São Paulo (AASPT) SP) 


Núcleo de Apoio Profissional de Serviço Social e Psicologia - Corregedoria de 
) ustiça do Tribunal de J ustiça do Estado de São Paulo 


Assessoria de Gênero - Liderança do PT na Câmara/DF 


Estudantes de Direito do 7º semestre da Universidade Estadual de Feira de 
Santana/BA 


SORRI Brasil 

Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Goiânia/GO 
Fondation Terre des Hommes Brasil 

Associação Curumins - Fortaleza/CE 

Circo Baixada - Queimados/RJ 

Associação Brasileira Terra dos Homens - Rio de J aneiro/RJ 
Terre des hommes São Luis/MA 

Delegação Brasil Terre des hommes - Rio de J aneiro/R) 














= 








Fed 





Prefeituras e Secretarias de Estado e Programas Governamentais 


Prefeitura Municipal de São ) osé do Rio Preto 
Prefeitura Municipal de Braúna/SP O 

Prefeitura Municipal de Dourados/MS 

Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG 
Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG 


Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes de Belo 
Horizonte/MG 


Secretaria Municipal de Ação Social de Santa Rita de Cássia/BA 
Secretaria de ) ustiça e Direitos Humanos de Salvador/BA 
Secretaria de Assistência Social de São Gonçalo do Amarante/RN 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Santos/SP 











Conselhos de Direitos e de Assistência Social e Conselho Tutelar 


COMDICA de Flores da Cunha/ RS 
AS de Castelo do Piauí/P| 

DCA e CMAS de Nova Glória/GO 
AS de Fortaleza dos Nogueiras/MA 
DCA e CMAS de Bisário/SP 

DCA de ErerYCE 


C 
C 
C 
C 
C 
CMDCA de Caldas/MG 


UNICEF Brasil; Sub-grupo de crianças e jovens do GT UNAIDS, Prof. Ivan Françacynça e CMAS de Indaiatuba/SP 


CMDCA e CMAS de Campos do J ordão/S P 
CMAS de Vera Cruz/SP 

CMDCA de Confins/MG 

CMDCA e CMAS de quatis/RJ 
CMDCA e CMAS de Fernandes Pinheiros/P R 
CMAS de Nova Módica/MG 
CMAS de Damião/PB 

CMDCA e CMAS de Potim/SP 
CMAS de Registro/SP 

CMDCA; CMAS e ONG's de Mococa/S P 
CMAS de Uruburetama/C E 
CEDCA e CEAS/AL 

CMDCA; CMAS; CT de Messias Targino/RN 
CMDCA; CMAS de Água Branca/PB 
CMDCA; CMAS de Viçosa/AL 
CMDCA de Sabinópolis/MG 
CMDCA e CMAS de Uruana de Minas/MG 
CMAS de Tatuí/SP 

CMDCA de Arapori/PR 

CMAS de Praia Grande/SP 
CMDCA e CMAS de Umbuzeiro/P B 
CMDCA e CMAS de Palmeira/PR 
C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

[8 

C 

Ç 

Ç 

C 

C 

C 

Ç 

C 

C 

C 





DCA de Senador Pompeu? MG 
DCA de Leopoldina? MG 

DCA de Malacacheta/MG 

DCA de Santos/SP 

AS de Lindóia/SP 

DCA e CMAS de Palhoça/SC 

DCA de Mongagá/SP 

AS de Conselheiro Lafaiete/MG 
DCA e CMAS de Paulo Ramos/MA 
AS de J equetibá 
DCA; CMAS: CT de Palhano/C E 
DCA de turvolândia/MG 
DCA; CMAS de Petrópilis/RJ 

DCA e CMAS de Davinópolis/MA 

DCA; CMAS; CT de Monte Alegre/PA 

DCA; CMAS e Comissão do PETde Boa Viagem/RE 
DCA; CMAS de Blumenau/SC 

EDCA e CEAS /BA 

DCA e CMAS de Paranapanema/SP 

DCA e CMAS deCaririaçu/CE 

AS de Belo Horizonte 

Secretaria Executiva dos Conselhos (FAS)/PR 
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DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 2004”! 


Cria Comissão Intersetorial para Promoção, 
Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária, e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1º Fica criada Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, com a 
finalidade de elaborar o plano nacional e as diretrizes da política de promoção, defesa e 
garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, a serem 
apresentados ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e ao Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente - CONANDA. 


Art. 20 A Comissão será composta por um representante, titular e suplente, de cada 
órgão e entidade a seguir indicados: 


I - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

II - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 
HI - Ministério da Educação; 

IV - Ministério da Saúde; 

V - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; 


VI - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
CONADE; 


VII - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA; 
VIII - Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e 


IX - Associação Nacional dos Defensores Públicos da União. 


Fab d 


8 1º Caberá aos titulares do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
Fome e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos a coordenação da Comissão e o 
provimento dos meios para a realização de suas atividades. 


$ 2º Os membros da Comissão serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades 
representados, no prazo de vinte dias da publicação deste Decreto, e designados em portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 


Art. 3º São competências e atribuições dos membros integrantes da Comissão: 


? Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 202, de 20 de outubro de 2004, Seção 1, pp. 1-2. 
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I - sugerir e propor ações que venham a compor o plano nacional e as diretrizes da 
política de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária; e 


I - primar pela integração dos órgãos e das ações no processo de elaboração do 
plano nacional de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária. 


Art. 4º Poderão ser convidados a compor a Comissão, em caráter permanente, 
representantes de órgãos e entidades da administração pública, bem assim de entes 
privados, inclusive organizações não-governamentais, organismo internacionais, conselhos 
e fóruns locais para participação dos trabalhos, a seguir indicados: 


I- Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - Frente Parlamentar da Adoção; 
II - Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF; 


IV - Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude 
- ABMP; 


V - Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares; 

VI - Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS; 

VII - Conselho dos Gestores Municipais e Assistência Social - CONGEMAS; 
VIII - Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA; 
IX - Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAd; e 


X - Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviços de Ação Continuada - 
RENIPAC. 


Art. 5º Caberá à Comissão deliberar sobre a forma de condução de seus trabalhos. 


Art. 6º E facultado à Comissão convidar, em caráter eventual, técnicos, especialistas 
e representantes de outros órgãos governamentais ou de entidades da sociedade civil para o 
acompanhamento dos seus trabalhos. 


Art. 7º O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão é de noventa dias a contar 
da data de publicação deste Decreto, podendo ser prorrogado por mais trinta dias. 


Art. 8º Os trabalhos da Comissão serão sistematizados em dois documentos 
versando sobre “plano nacional” e “diretrizes da política” de promoção, defesa e garantia 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, os quais serão 
encaminhados ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e ao Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente - CONANDA. 


Art. 9º Os órgãos setoriais envolvidos consignarão em seus orçamentos anuais 
recursos específicos para a execução das ações previstas nos programas e projetos 
aprovados pela Comissão. 


Art. 10. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República prestarão apoio administrativo 
para a consecução dos trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão. 
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Art. 11. A participação na Comissão é considerada serviço público relevante, não 
remunerada. 


Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 19 de outubro de 2004; 1830 da Independência e 116 o da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 
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DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2005” 


Dá nova redação ao art. 7º do Decreto de 19 de 
outubro de 2004, que cria Comissão 
Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia 
do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 


DECRETA: 
Art. 1º O art. 7º do Decreto de 19 de outubro de 2004, que cria Comissão Intersetorial 
para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 


Familiar e Comunitária, passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 7º A Comissão de que trata este Decreto terá prazo até o dia 18 de abril de 2005 para 
conclusão dos trabalhos.” (NR) 


Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 24 de fevereiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 


2 Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLII, nº 38, de 25 de fevereiro de 2005, Seção 1, p. 6. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
GABINETE DO MINISTRO 


PORTARIA CONJUNTA Nº 12, 
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004 


O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Secretário 
Especial dos Direitos Humanos, nos usos de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 
$ 2º do art.2º do Decreto de 19 de outubro de 2004, que cria a Comissão Intersetorial para 
Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária e dá outras providências, 


Resolvem: 


Art. 1º - Designar como membros da Comissão Intersetorial referida os seguintes 
representantes, titulares e suplentes: 

1 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Titular: Ana Lígia Gomes 

Suplente: Marlene de Fátima Azevedo Silva 

IN) Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

Titular: Alexandre Valle dos Reis 

Suplente: Elisa Dias Becker Reifschneider 

HI) Ministério da Educação 

Titular: Valter Silvério 

Suplente: Maria Elisa Almeida Brandt 

IV) Ministério da Saúde 

Titular: Alexia Luciana Ferreira 

Suplente: Feizi Milani 

V) Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA 

Titular: Enid Rocha Andrade da Silva 

Suplente: Luseni Maria Cordeiro de Aquino 

VT) Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE 

Titular: Waldir Macieira 

Suplente: Solange Stela Martins 

VII) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 

Titular: Maria das Graças Fonseca Cruz 

Suplente: Thereza de Lamare Franco Netto 

VII Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 

Titular: Vânia Lúcia Ferreira Leite 

Suplente: José Adelar Cuty da Silva 

IX) Associação Nacional dos Defensores Públicos 

Titular: Simone Moreira de Souza 

Suplente: Esther Dias Cruvinel 


* Publicada no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 219, de 16 de novembro de 2004, Seção 2, p. 33. 


142 


Art. 2º - Designar como convidados, em caráter permanente, os seguintes 
representantes, titulares e suplentes: 

1) Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Titular: Maria do Rosário 

Suplente: Teté Bezerra 

II) Frente Parlamentar da Adoção 

Titular: João Matos 

Suplente: Marinha Raupp 

II) Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef 

Titular: Alison Sutton 

Suplente: Helena Oliveira 

IV) Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude - 

ABMP 

Titular: Marcel Hoppe 

Suplente: Leslie C. Marques 

V) Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares 

Titular: Maria Zuleika Pereira da Silva 

VT) Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS 

Titular: Suely Martins Viçoso do Amaral 

Suplente: Denise Arruda Colin 

VII) Conselho de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS 

Titular: Edna da Silva Maia 

Suplente: Ana Augusta Lima Rodrigues 

VIIN Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA 

Titular: Tiana Sento-Sé 

Suplente: Maria Natércia Learth Cunha Soares 

IX) Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAD 

Titular: Jandimar Maria da Silva Guimarães 

Suplente: Paulo Sérgio Pereira dos Santos 

X) Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviço de Ação Continuada - 

RENIPAC 

Titular: Cleílson Martins Gomes 

Suplente: Emília Vasconcelos de Oliveira 


Art.3º - À comissão terá o prazo de noventa dias, prorrogáveis por mais trinta dias, 
para conclusão dos trabalhos, contados a partir de 20 de outubro de 2004, data da 
publicação do decreto. 


Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
PATRUS ANANIAS 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


NILMÁRIO MIRANDA 
Secretário Especial dos Direitos Humanos 
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A 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos foi convocada por um decreto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como responsabilidade conjunta da sociedade civil, representada 
pelo Fórum das Entidades Nacionais de Direitos Humanos, e do poder público, representado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e pela Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 

Realizada nos marcos de uma ampla agenda nacional e internacional de celebração dos 60 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, essa Conferência se desenvolve em um 
contexto onde é estimulada amplamente a participação direta da cidadania na formulação de políticas públicas de âmbito federal, estadual e municipal. 

As duas últimas décadas registraram avanços importantes na construção de instituições democráticas em nosso país. Mas essas conquistas, longe de significar um sinal de “descansar” para 
a aguerrida militância histórica dos direitos humanos e dos temas que assumiram nova projeção no último período - dentre eles, criança e adolescente, idosos, pessoas com deficiência, o 
segmento LGBT etc, valem como impulso para a definição de novas exigências. Nesse processo, os passos dados devem sem vistos como prosseguimento de uma longa caminhada para se atingir 
um patamar aceitável de concretização do respeito aos Direitos Humanos no Brasil, superando o cotidiano de intoleráveis violações. 

Um dos objetivos centrais da 11º Conferência é contribuir para o fortalecimento de uma consistente Política Nacional de Direitos Humanos mediante revisão e atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH. A elaboração do novo PNDH exige uma reflexão profunda e ampla, buscando definir os rumos gerais a serem trilhados pelo governo e pela sociedade civil 
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informação para o trabalho de acompanhamento e aperfeiçoamento. 
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texto com 500 propostas, consideradas todas as categorias de direitos. A então Secretaria de Estado dos Direitos Humanos realizou ainda consulta pública através da Internet, dela resultando, 
após correções e ajustes finais, o texto do PNDH II com 518 propostas de ações governamentais. 

O Programa foi assim revisado e atualizado em 2002, com o lançamento do PNDH II, por meio do Decreto presidencial 4.229/02, incorporando os direitos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais. 

As proposições dos PNDH I e II pretenderam orientar a concretização e promoção dos direitos humanos no Brasil pelas vias política, jurídica, econômica, social e cultural. Baseado em 
princípios estabelecidos nos tratados internacionais de Direitos Humanos, o PNDH foi fruto de uma iniciativa conjugada entre governo e sociedade civil no sentido de efetivar a orientação 
democrática prevista na Constituição Federal. 

Considerando que o PNDH deve ser o documento orientador das políticas nacionais de Direitos Humanos e que, para isso, deve ter a capacidade de responder às demandas 
contemporâneas da área, é necessário que se faça, periodicamente, a sua revisão e atualização, no sentido de avaliar o que se tem, o que foi feito e o que deve passar a ser incorporado como 
desafio. É tempo de avaliar e legitimar prioridades, de conhecer e reconhecer novos e tradicionais agentes atuantes nos direitos humanos, a dinâmica das interações entre esses atores e os atuais 
espaços de participação, construção democrática e monitoramento da Política Nacional de Direitos Humanos no país. 

A terceira edição do PNDH, assim como a 11º Conferência, pretendem reforçar os ideais de universalidade, interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos. Para tanto, cabe 
reafirmar o desafio político e metodológico de tornar mais sólidas, coesas e associadas as múltiplas dimensões dos direitos humanos, quer sejam os direitos civis e políticos, quer sejam os direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais. Para isso, as discussões da 113 Conferência Nacional dos Direitos Humanos, que resultarão na definição de propostas para o próximo PNDH, não serão 


realizadas em torno de temas específicos, mas dos seguintes eixos orientadores transversais: 


a) Universalizar direitos em um contexto de desigualdades; 

b) Violência, segurança pública e acesso à justiça; 

c) Pacto federativo e responsabilidades dos três Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
d) Educação e cultura em direitos humanos; 

e) Interação democrática entre Estado e sociedade civil e 


f) Desenvolvimento e direitos humanos. 


Apresentamos aqui o passo inicial para o processo de revisão e atualização do PNDH. O presente documento é um subsídio em constante elaboração e complementação, que 
pretende levantar as ações de governo que respondem a cada uma das 518 metas do Programa Nacional de Direitos Humanos, em sua última versão. 

Para obter tais informações, o ministro da SEDH/PR procurou diversos Ministérios a fim de articular um trabalho colaborativo. Também foram realizadas inúmeras reuniões internas na 
SEDH e com representantes dos Ministérios que realizam ações de interface com o PNDH. Ao mesmo tempo, foram coletados dados dos vários relatórios de gestão dos Ministérios e Secretarias 
Especiais, bem como publicações setoriais e relatórios de avaliação de desempenho do plano plurianual. 

Nessa pesquisa, terá elevada importância a sistematização dos documentos de conclusão das 50 Conferências Nacionais de grande porte”, realizadas desde 2003, que envolveram a 
expressiva soma de 3,4 milhões de participantes em suas distintas fases, na discussão de propostas de políticas públicas em todas as múltiplas áreas relacionadas com os Direitos Humanos: 





! Em elaboração 


H 


APRESENTAÇÃO 


A estruturação de um plano nacional destinado à promoção, proteção e defesa do direito 
de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária reflete a clara decisão do 
Governo Federal de dar prioridade a essa temática, com vistas à formulação e implementação 
de políticas públicas que assegurem a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, de 


forma integrada e articulada com os demais programas de governo. 


O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária é resultado de um processo participativo 
de elaboração conjunta, envolvendo representantes de todos os poderes e esferas de governo, 
da sociedade civil organizada e de organismos internacionais, os quais compuseram a 
Comissão Intersetorial que elaborou os subsídios apresentados ao Conselho Nacional dos 
Direitos das Crianças e Adolescentes - CONANDA e ao Conselho Nacional de Assistência 
Social — CNAS. 


Os conselhos analisaram e aprimoraram a proposta inicial, que foi em seguida 
submetida à consulta pública, garantindo o caráter democrático na construção do documento. 
As diversas contribuições recebidas das diferentes regiões do país contribuíram para a 
adequação do Plano à realidade brasileira, bem como aos pressupostos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e às normativas vigentes. 


Este Plano constitui um marco nas políticas públicas no Brasil, ao romper com a cultura 
da institucionalização de crianças e adolescentes e ao fortalecer o paradigma da proteção 
integral e da preservação dos vínculos familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente. A manutenção dos vínculos familiares e comunitários — 
fundamentais para a estruturação das crianças e adolescentes como sujeitos e cidadãos — está 
diretamente relacionada ao investimento nas políticas públicas de atenção à família. 


Com esta iniciativa, reconhecemos a importância da mobilização de Estado e sociedade 
para que as crianças e os adolescentes sejam vistos de forma indissociável de seu contexto 
familiar e comunitário. No entanto, no processo de formulação e implementação das políticas 
orientadas pelo Plano, não podemos perder de vista a importância das ações transversais e 
intersetoriais dentro do poder público e da articulação com a sociedade. As crianças e 
adolescentes não são fragmentadas e portanto devemos sempre pensar no seu atendimento 
humano integral, por meio de políticas públicas articuladas com vistas à plena garantia dos 
direitos e ao verdadeiro desenvolvimento social. 


As estratégias, objetivos e diretrizes deste Plano estão fundamentados primordialmente 
na prevenção ao rompimento dos vínculos familiares, na qualificação do atendimento dos 
serviços de acolhimento e no investimento para o retorno ao convívio com a família de 
origem. Somente se forem esgotadas todas as possibilidades para essas ações, deve-se utilizar 
o recurso de encaminhamento para família substituta, mediante procedimentos legais que 
garantam a defesa do superior interesse da criança e do adolescente. 


O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária representa um importante instrumento 
para a mobilização nacional e suas diretrizes certamente se transformarão em ações concretas 
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e articuladas de responsabilidade do Estado e dos diversos atores sociais, que assumem de 
forma renovada o compromisso pela promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. 


Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Patrus Ananias 


Secretário Especial dos Direitos Humanos/PR 
Paulo Vannuchi 


Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
José Fernando da Silva 


Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
Silvio Iung 
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1. ANTECEDENTES 


A legislação brasileira vigente reconhece e preconiza a família, enquanto estrutura 
vital, lugar essencial à humanização e à socialização da criança e do adolescente, espaço ideal 
e privilegiado para o desenvolvimento integral dos indivíduos. 

Contudo, a história social das crianças, dos adolescentes e das famílias revela que 
estas encontraram e ainda encontram inúmeras dificuldades para proteger e educar seus filhos. 
Tais dificuldades fora traduzidas pelo Estado em um discurso sobre uma pretensa 
“incapacidade” da família de orientar os seus filhos. Ao longo de muitas décadas, este foi o 
argumento ideológico que possibilitou Poder Público o desenvolvimento de políticas 
paternalistas voltadas para o controle e a contenção social, principalmente para a população 
mais pobre, com total descaso pela preservação de seus vínculos familiares. Essa 
desqualificação das famílias em situação de pobreza, tratadas como incapazes, deu 
sustentação ideológica à prática recorrente da suspensão provisória do poder familiar ou da 
destituição dos pais e de seus deveres em relação aos filhos. 

A engenharia construída com o sistema de proteção e assistência, sobretudo, durante o 
século passado, permitiu que qualquer criança ou adolescente, por sua condição de pobreza, 
estivesse sujeita a se enquadrar no raio da ação da Justiça e da assistência, que sob o 
argumento de “prender para proteger” confinavam-nas em grandes instituições totais. 

Essas representações negativas sobre as famílias cujos filhos formavam o público da 
assistência social e demais políticas sociais tornaram-se parte estratégica das políticas de 
atendimento, principalmente da infância e da juventude, até muito recentemente. 

O aprofundamento das desigualdades sociais, com todas as suas consegiiências, 
principalmente para as condições de vida das crianças e dos adolescentes, levou à revisão dos 
paradigmas assistenciais cristalizados na sociedade. O olhar multidisciplinar e intersetorial 
iluminou a complexidade e multiplicidade dos vínculos familiares. O coroamento destas 
mudanças aconteceu com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
em 1993 e com a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança em 1990, provocando 
rupturas em relação às concepções e práticas assistencialistas e institucionalizantes. 

Trata-se da mudança do olhar e do fazer, não apenas das políticas públicas focalizadas 
na infância, na adolescência e na juventude, mas extensivos aos demais atores sociais do 
chamado Sistema de Garantia de Direitos, implicando a capacidade de ver essas crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos e de maneira indissociável do seu contexto sócio- 
familiar e comunitário. 

Crianças e adolescentes têm o direito a uma família, cujos vínculos devem ser 
protegidos pela sociedade e pelo Estado. Nas situações de risco e enfraquecimento desses 
vínculos familiares, as estratégias de atendimento deverão esgotar as possibilidades de 
preservação dos mesmos, aliando o apoio sócio-econômico à elaboração de novas formas de 
interação e referências afetivas no grupo familiar. 

No caso de ruptura desses vínculos, o Estado é o responsável pela proteção das 
crianças e dos adolescentes, incluindo o desenvolvimento de programas, projetos e estratégias 
que possam levar à constituição de novos vínculos familiares e comunitários, mas sempre 
priorizando o resgate dos vínculos originais ou, em caso de sua impossibilidade, propiciando 
as políticas públicas necessárias para a formação de novos vínculos que garantam o direito à 
convivência familiar e comunitária. 


16 


Diante do desafio de garantir efetivamente o direito à convivência familiar e 
comunitária de crianças e adolescentes, o então Departamento da Criança e do Adolescente 
(DCA) do Ministério de Justiça (MJ), a Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS) do 
Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) e o Fundo das Nações Unidas para 
Infância (UNICEF) reuniram-se, no primeiro semestre de 2002, com a finalidade de discutir 
os dados apresentados pela Caravana da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados! sobre os programas de abrigo. A partir dessa situação-problema percebeu-se que 
para ampliar e qualificar o debate fazia-se necessário integrar novos atores sociais no 
processo. 

Assim, em agosto de 2002 foi realizado o “Colóquio Técnico sobre Rede Nacional de 
Abrigos”, que contou com a participação de Secretarias Estaduais de Assistência Social, e 
entidades não-governamentais dos diferentes estados brasileiros envolvidos com a temática. 

Nesse evento foram identificadas ações a serem priorizadas, entre elas: a realização de 
um censo nacional de crianças e adolescentes em abrigos e práticas institucionais e a 
elaboração de um Plano de Ação para o seu reordenamento. Para o encaminhamento das 
decisões deliberadas no Colóquio, constituiu-se o “Comitê Nacional para Reordenamento de 
Abrigos”, com objetivo de estimular mudanças nas políticas e práticas de atendimento, 
efetivando uma transição para o novo paradigma legal — ECA — a respeito do direito de 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. O Comitê, composto pelo DCA, 
SEAS, FONSEAS, CNAS, CONANDA, Colegiado do Fórum Nacional de Conselheiros 
Tutelares, RENIPAC, UNICEF e Fundação ORSA realizou três encontros? ainda em 2002, e 
concluiu pela relevância do levantamento nacional de abrigos. Porém, dado a limitações de 
recursos e tempo, delimitaram o universo da pesquisa para os programas de abrigos que 
faziam parte da Rede de Serviço de Ação Continuada (Rede SAC). * * No final de 2002 o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o DCA do 
Ministério de Justiça alocaram recursos para financiar esta pesquisa. Então, em 2003, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) iniciou a pesquisa. 

No início de 2004, no seu Planejamento Estratégico para o exercício 2004-2005, o 
CONANDA elegeu como uma de suas prioridades a promoção do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. Por parte do Poder Executivo, o Ministro 
Chefe da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministro de Estado de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome se articularam e propuseram a convocação de 
outros Ministérios e atores numa Comissão Intersetorial. 





! A Caravana, realizada de setembro a dezembro de 2001, percorreu 8 (oito) estados brasileiros com o objetivo de verificar a 
real situação dos programas de abrigos para crianças e adolescentes. Os resultados da Caravana foram apresentados no 
Caderno Especial do jornal Correio Braziliense, datado de 09/01/2002. 

2 Os três encontros aconteceram em Brasília/DF nas seguintes datas: 1º reunião — 24/09/2002; 2º reunião — 22/10/2002 e 3º 
reunião — 22/11/2002. 

2 A decisão pela proposta de Levantamento da Rede de Abrigos com base na Rede SAC em detrimento de um Censo 
Nacional (proposta inicial e mais completa) deu-se em razão de que a realização desse Censo Nacional seria uma tarefa 
praticamente impossível diante do quadro de ausência de dados que possibilitassem a identificação de todas as instituições 
que executavam serviços dessa natureza, destacando-se: 1) Muitos municípios não possuíam Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (órgãos responsáveis pelos registros das entidades e serviços de abrigos); ii) O Cadastro existente 
na SEAS reduzia-se aos serviços de abrigos que recebiam subvenção do Fundo Nacional de Assistência Social, não se tendo 
dimensionado a representação dessa rede diante do universo das organizações que executavam tal medida de proteção e iii) A 
realização de um Censo implicaria na cobertura de toda a rede, necessitando para tanto de um banco de dados que 
identificasse a localização de cada um dos abrigos ou instituições que operavam o abrigamento de crianças e adolescentes. 

* Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias nº 440 e nº 442 do MDS, os recursos do 
co-financiamento federal das ações socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, cujos recursos 
poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações passíveis de financiamento por cada piso. Cabe ao 
gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade I pode ser utilizado para a 
manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes. 
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Nesse novo momento, de maior integração intersetorial, ampliou-se o escopo temático 
para além da proposta inicial de reordenamento dos abrigos. A incorporação das questões 
sobre Família e Adoção tornou necessário redimensionar o grupo de trabalho, criando-se a 
Comissão Intersetorial que teria, agora, como finalidade superior, construir subsídios para a 
elaboração do “Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”. Esta Comissão Intersetorial foi 
nomeada por decreto presidencial em 19 de outubro de 2004 e composta por cinco 
Ministérios, cada um com atribuição de orçar recursos para a nova política. Foram também 
convidadas representações dos três poderes e da sociedade civil. A Comissão Intersetorial 
teve noventa dias para a elaboração do documento, tendo seu prazo ampliado para abril de 
2005. 

A composição dessa Comissão, de acordo com o decreto, obedeceu à lógica da 
intersetorialidade. Articulou atores institucionais dos três poderes da República, das três 
esferas de poder, das diferentes políticas sociais básicas, da área de planejamento do Governo 
Federal, das instâncias de participação e controle social que integram o Sistema de Garantia 
de Direitos, das entidades de atendimento, bem como do CONANDA, Fórum Colegiado 
Nacional dos Conselheiros Tutelares, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e 
do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE), além de 
entidades civis de âmbito nacional, que militam pelo direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária. Participou também desse esforço, o UNICEF, apoiando 
tecnicamente os trabalhos da Comissão mediante a contratação de consultores, e pelo aporte 
ao debate do “estado da arte” da discussão internacional que se trava sobre o mesmo tema. 

Além da participação dos seus membros, a Comissão Intersetorial não prescindiu da 
valiosa contribuição de colaboradores dos campos jurídico, técnico, acadêmico e midiático, 
bem como dos diferentes atores sociais do sistema de atendimento, entre eles as famílias que 
participaram deste processo, que proferiram palestras ou deram seus depoimentos durante as 
jornadas de trabalho, enriquecendo sobremaneira a discussão. 

Entre novembro de 2004 e março de 2005 a Comissão realizou quatro reuniões 
ordinárias.” Em cada uma, foram discutidas questões referentes a um dos quatro Eixos 
Estratégicos propostos para o Plano de Ação, a saber: a) Análise da situação e sistemas de 
informação; b) Atendimento; c) Marcos normativos e regulatórios; e d) Mobilização, 
articulação e participação. 

Para melhor organização do trabalho, a Comissão Intersetorial optou por dividir-se em 
três Câmaras Técnicas, cada uma voltada ao aprofundamento de uma das três áreas temáticas 
que juntas compõem as diferentes facetas do Direito à Convivência Familiar e Comunitária: 
em primeiro lugar, a família de origem e a comunidade na qual está inserida, a importância da 
preservação dos vínculos familiares e comunitários e o papel das políticas públicas de apoio 
sócio-familiar; em segundo lugar, a intervenção institucional nas situações de rompimento ou 
ameaça de rompimento dos vínculos familiares e no investimento no reordenamento dos 
programas de Acolhimento Institucional e na implementação dos Programas de Famílias 
Acolhedoras, com ênfase na excepcionalidade e na provisoriedade destas medidas e, ainda, na 
preservação, fortalecimento e restauração dos vínculos familiares; e, finalmente, em terceiro 
lugar, a necessidade de uma nova família para a criança e para o adolescente que perdeu a sua 
própria. 





5 Datas das reuniões: 19 e 20 de novembro de 2004 — Tema: Análise da situação e sistemas de informação; 16 e 17 de 
dezembro de 2004 — Tema: Atendimento; 02 a 04 de março de 2005 — Tema: Marcos normativos e regulatórios; 21 a 23 de 
março de 2005 — Tema: Mobilização, articulação e participação. 
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As três Câmaras Técnicas que trataram de Políticas de Apoio à Família, Programas de 
Acolhimento e Adoção foram coordenadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), pelo UNICEF e pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
(SEDH) respectivamente. O UNICEF disponibilizou consultores técnicos para sistematizar as 
contribuições dos participantes da Comissão. 

Cada uma destas áreas foi objeto de discussões aprofundadas e propositivas, 
abarcando também suas interfaces e inter-relações, tentando abordar a imensa complexidade 
do tema e das múltiplas variáveis que interagem em cada dimensão da realidade focalizada. 

Em 15 de abril de 2005, o documento contendo os “Subsídios para a elaboração do 
Plano de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária” foi apresentado ao MDS e à SEDH, em cerimônia oficial, e contou 
com a presença dos Conselhos Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e da Assistência Social (CNAS). Nesta solenidade ficou definido o prazo de 
dois meses para que o Poder Executivo Federal fizesse a readequação programática e 
orçamentária e em seguida encaminhasse o documento ao CONANDA e CNAS para a 
aprovação conjunta do Plano Nacional. Neste período, o Governo Federal desenvolveu um 
importante trabalho de análise das ações, dos programas e dos respectivos orçamentos, 
acrescentando nas tabelas dos quatros eixos do Plano as estratégias relevantes, possibilitando 
a inserção da temática em programas bem como sua articulação. Conselheiros do CONANDA 
e do CNAS participaram como titulares da Comissão Intersetorial, contribuindo e 
acompanhando todo o processo e, sobretudo, informando os respectivos Conselhos a respeito. 
Ao receberem o documento “Subsídios para a elaboração do Plano de Promoção, Defesa e 
Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”, 
ambos os Conselhos nomearam Comissões (CNAS — a Comissão de Política e CONANDA — 
uma Subcomissão ad-hoc da Comissão de Políticas Públicas), para discussão e 
encaminhamento de contribuições. Os Presidentes de ambos os Conselhos lideraram este 
processo, facilitando reunião conjunta entre as Comissões dos Conselhos para a consideração 
do documento. Num momento de intensa parametrização de ambos — o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) e o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGD) — esse esforço de deliberação conjunta constitui-se como elemento estratégico. 

Ainda em 18 de abril de 2006, foi realizada em Brasília uma Oficina Jurídica de 
revisão do Plano, que contou com a participação de juízes e promotores da infância e 
juventude, bem como advogados com importante trajetória na luta, defesa e garantia dos 
direitos das crianças e adolescentes brasileiros. 

No período de 1º de junho a 31 de julho de 2006, a “Versão preliminar” do Plano 
Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária foi colocada sob Consulta Pública. Para tanto, foi 
encaminhado um ofício circular CONANDA/CNAS dirigido a todos os Conselhos Estaduais 
e Municipais das duas áreas (aos CMDCA's e CMAS's encaminhamento via prefeituras) e 
disponibilizada na Internet, nos sítios institucionais do CONANDA e do CNAS para receber 
contribuições. Foram totalizadas 198 mensagens eletrônicas recebidas e trinta contribuições 
enviadas exclusivamente pelo correio convencional. Foi uma nova e ampliada mobilização 
que contou com contribuições individuais, de colegiados de Conselhos de Direitos e de 
Assistência Social, de órgãos e entidades de atendimento, de grupos e fóruns e de seminários 
realizados com a finalidade específica de debater o documento. Uma Comissão de 
Sistematização, composta por representantes do CONANDA, do CNAS, da SEDH e do MDS, 
tratou de incorporar as contribuições originadas no processo de Consulta e apresentou a nova 
versão do Plano às Comissões de Políticas Públicas de ambos os Conselhos em reunião 
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ocorrida no dia 17 de novembro de 2006. Nessa oportunidade foram feitas, e acatadas pela 
Comissão, algumas novas sugestões dos Conselheiros, como a alteração do título do Plano 
Nacional, que passou a ser de Promoção, Proteção e Defesa, retirando-se a palavra Garantia, 
que seria o resultado da efetivação das três ações complementares que constituem o novo 
título. 

Uma política de promoção, proteção e defesa do direito da criança e do adolescente à 
convivência familiar e comunitária perpassa ambos os sistemas e é fundamental para o 
aprimoramento da interface entre eles. Tanto CONANDA quanto CNAS são categóricos ao 
afirmar que este direito só será garantido com a interação de todas as políticas sociais, com 
centralidade na família para o acesso a serviços de saúde, educação de qualidade, geração de 
emprego e renda, entre outros. Desta forma, as contribuições sobre o papel de cada setor no 
apoio e garantia do direito à convivência familiar e comunitária será de grande relevância. 

O documento ora intitulado como “Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária” — é o produto 
histórico da elaboração de inúmeros atores sociais comprometidos com os direitos das 
crianças e adolescentes brasileiros. O CONANDA e o CNAS, ao aprovar o documento, 
esperam contribuir para a construção de um novo patamar conceitual que orientará a 
formulação das políticas para que cada vez mais crianças e adolescentes tenham seus direitos 
assegurados e encontrem na família os elementos necessários para seu pleno 
desenvolvimento. Este processo acontece simultaneamente com um processo de discussão 
internacional liderado pelo Comitê dos Direitos da Criança da Organização das Nações 
Unidas (ONU) sobre a necessidade de aprimorar os mecanismos de proteção integral dos 
direitos da criança privada dos cuidados parentais, com recomendações, em 2004 e 2005, da 
elaboração de nova normativa internacional a esse respeito. 

Elaborar um “plano nacional” requer um outro e importante desafio: mobilizar ainda 
mais outros atores sociais para que se integrem a esse movimento, que deve ser coletivo e 
articulado na efetivação de direitos, tornando efetiva a participação social e, sobretudo, 
possibilitando o avanço na promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e 
comunitária. 

A promoção, a proteção e a defesa do direito das crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária envolvem o esforço de toda a sociedade e o compromisso com uma 
mudança cultural que atinge as relações familiares, as relações comunitárias e as relações do 
Estado com a sociedade. O respeito à diversidade cultural não é contraditório com esta 
mudança que atravessa os diversos grupos socioculturais, na defesa desses direitos. Pelo 
contrário, exige que se amplie a concepção de cidadania para incluir as crianças e 
adolescentes e suas famílias, com suas necessidades próprias. Desafio de dimensões 
estratégicas, sem dúvida, de cujo enfrentamento eficaz depende a viabilidade de qualquer 
projeto de nação e de país que se deseje construir agora e no futuro. 
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2. MARCO LEGAL 


A Constituição Federal estabelece que a “família é a base da sociedade” (Art. 226) e 
que, portanto, compete a ela, juntamente com o Estado, a sociedade em geral e as 
comunidades, “assegurar à criança e ao adolescente o exercício de seus direitos 
fundamentais” (Art. 227). Neste último artigo, também especifica os direitos fundamentais 
especiais da criança e do adolescente, ampliando e aprofundando aqueles reconhecidos e 
garantidos para os cidadãos adultos no seu artigo 5º. Dentre estes direitos fundamentais da 
cidadania está o direito à convivência familiar e comunitária. 

Em face desse papel de mecanismo de promoção e proteção dos direitos humanos, no 
tocante às relações familiares, a Constituição Federal rompe com o anterior tratamento 
diferenciado e discriminatório dado aos filhos em razão da origem do nascimento ou das 
condições de convivência dos pais, determinando a equiparação de filhos havidos ou não da 
relação do casamento ou por adoção (Art. 227 $6º). A mesma Carta Constitucional, em seu 
artigo 226 88º, estabelece que ao Estado compete assegurar a assistência à família na pessoa 
de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir violências no âmbito de suas 
relações. Adiante, no Artigo 229, determina que os pais têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores e que os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade. Consegiientemente, todo reordenamento normativo e político- 
institucional que se pretenda fazer há de partir das normas constitucionais, marco legal basilar 
para o presente Plano. 

Respeitando-se essa hierarquia normativa, quando se tratar desta questão da 
convivência familiar e comunitária, igualmente deve ser dada prevalência a toda normativa 
convencional internacional, reguladora da promoção e proteção dos direitos humanos, 
ratificada em caráter especial pelo Brasil” e aquela estabelecida por força de resoluções da 
Assembléia Geral das Nações Unidas. Assim sendo, é de se destacar como marcos normativos 
a serem considerados as Declarações sobre os Direitos da Criança (1924/1959), a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem (1948), o Pacto de São José da Costa Rica (1969), o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966, 
ratificados em 1992) e o Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, 
em Especial Mulheres e Crianças (ratificado pelo Brasil em 2004) e o Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre os Direitos da Criança Referente à Venda de Crianças, à Prostituição 
Infantil e à Pornografia Infantil (ratificado pelo Brasil em 2004). 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 
1990, em especial, tem um papel superior e preponderante no embasamento da criação ou 
reforma de toda e qualquer norma reguladora, no campo da família e no embasamento de 
processos de reforma administrativa, de implantação e implementação de políticas, 
programas, serviços e ações públicas. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança assegura as duas prerrogativas maiores que a sociedade e o Estado devem conferir à 
criança e ao adolescente, para operacionalizar a proteção dos seus Direitos Humanos: 
cuidados e responsabilidades. 


6 = to Da E : E 
Em seu Art. 1º a Convenção sobre os Direitos da Criança considera criança a pessoa menor de 18 anos. 


21 


As crianças e os adolescentes têm direitos subjetivos à liberdade, à dignidade, à 
integridade física, psíquica e moral, à educação, à saúde, à proteção no trabalho, à assistência 
social, à cultura, ao lazer, ao desporto, à habitação, a um meio ambiente de qualidade e outros 
direitos individuais indisponíveis, sociais, difusos e coletivos. E consegiientemente se postam, 
como credores desses direitos, diante do Estado e da sociedade, devedores que devem garantir 
esses direitos. Não apenas como atendimento de necessidades, desejos e interesses, mas como 
Direitos Humanos indivisíveis, como os qualifica a normativa internacional — como direito a 
um desenvolvimento humano, econômico e social. São pessoas que precisam de adultos, de 
grupos e instituições, responsáveis pela promoção e defesa da sua participação, proteção, 
desenvolvimento, sobrevivência e, em especial, por seu cuidado. 

Em seu preâmbulo, e em muitos dos seus artigos, a Convenção define os direitos da 
criança num sentido realmente próximo da Declaração dos Direitos da Criança, da ONU, em 
1959, apenas como direito a uma proteção especial: “a criança tem necessidade de uma 
proteção especial e de cuidados especiais, notadamente de uma proteção jurídica, antes e 
depois de seu nascimento.” Todavia, em outros pontos, a Convenção avança e acresce a esse 
“direito à proteção especial”, outros tipos de direitos que só podem ser exercidos pelos 
próprios beneficiários: o direito à liberdade de opinião (Art.12), à liberdade de expressão (Art. 
13), à liberdade de pensamento, de consciência e de religião (artigo 14), à liberdade de 
associação (Art. 15). Direitos que pressupõem certo grau de capacidade, de responsabilidade, 
isto é, que pressupõem sujeitos de direitos como titulares. As crianças e os adolescentes são 
seres essencialmente autônomos, mas com capacidade limitada de exercício da sua liberdade 
e dos seus direitos. 

Para efetivação da Convenção sobre os Direitos da Criança, no País, é importante que 
sejam observados os seguintes princípios: 
e Não discriminação; 
e Interesse superior da criança; 
e Direitos à sobrevivência e ao desenvolvimento; 
e Respeito à opinião da criança. 


Regulamentando esses princípios constitucionais e tais normas internacionais, a Lei 
Federal 8.069 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA) reforça o 
papel da família na vida da criança e do adolescente como elemento imprescindível dentro do 
processo de proteção integral, e como um dos objetivos maiores do sistema de promoção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente, que aquela lei propõe instituir, articulando e 
integrando todas as políticas públicas, no sentido da priorização do atendimento direto desse 
segmento da população, como forma de garantia de direitos: fazer com que o atendimento das 
necessidades básicas das crianças e dos adolescentes seja realizado como direito do cidadão- 
criança e do cidadão-adolescente e, ao mesmo tempo, dever do Estado, da sociedade e da 
família, com prioridade absoluta. Sendo assim, o Plano tem como objetivo favorecer nas três 
esferas públicas, guardadas as atribuições e competências específicas, o desenvolvimento 
pleno das famílias e a proteção aos vínculos familiares e comunitários. 

No tocante ao direito à convivência familiar e comunitária, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente estabeleceu no artigo 19 que toda criança ou adolescente tem direito de ser 
criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária. Esse dispositivo do Estatuto deve ser 
considerado, em seguida aos princípios constitucionais e convencionais, como outro marco 
legal basilar na construção do presente Plano. Em função desse princípio, o ECA estabelece a 
excepcionalidade e a provisoriedade do Acolhimento Institucional, obrigando que se assegure 
a “preservação dos vínculos familiares e a integração em família substituta quando esgotados 
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os recursos de manutenção na família de origem” (Artigos 92 e 100). Nesta hipótese, o ECA 
estabelece que a colocação em família substituta se dê em definitivo por meio da adoção ou, 
provisoriamente, via tutela ou guarda (Artigos 28 a 52 do ECA), sempre por decisão judicial, 
processando-se dentro dos princípios e requisitos previstos na citada Lei 8.069/90, aplicando- 
se quando for o caso, subsidiariamente, as regras do Código Civil. Nesse ponto, a regulação 
das formas de colocação familiar citadas não foi alterado pelo novo Código Civil (2002) e por 
nenhuma outra posterior ao ECA. 

Em suma, a colocação em família substituta dar-se-á por meio de decisão judicial e 
somente tendo lugar quando comprovadamente representar para a criança e o adolescente a 
melhor medida para sua proteção e desenvolvimento, e esgotadas todas as demais 
possibilidades. Essa nova família deve proporcionar um ambiente familiar adequado (Art. 29 
do ECA), devendo ser excluídas da convivência da criança e do adolescente as pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes, pessoas que os submetam a maus-tratos, ou lhes 
imponham tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor ou que 
pratiquem exploração, abuso, crueldade e opressão (Artigos 5º, 18 e 19 do ECA). 


Em respeito ao disposto nos artigos 226 e 227 da Constituição Federal, no tocante ao 
direito à convivência familiar e comunitária, as leis orgânicas das políticas sociais foram sendo 
editadas e reformadas aprofundando esses princípios constitucionais, regulamentados pelo 


Estatuto da Criança e do Adolescente, tornando-os operacionais, com a construção de sistemas 


de atendimento de direitos, especializados. Assim, se procedeu com a promulgação da Lei 
Orgânica da Assistência Social, da Lei Orgânica da Saúde, da Lei de Diretrizes e Bases da 


Educação. 


23 


combate ao racismo, igualdade de gênero, criança e adolescente, pessoas com deficiência, idosos, populações indígenas, segurança alimentar, diversidade sexual, meio ambiente, saúde, 
educação, juventude, cultura, esportes, cidades, desenvolvimento agrário e muitas outras. 

A partir de um levantamento como este, em que é possível avaliar as metas já superadas e aquelas que requerem ainda ações específicas para que sejam atingidas, será possível propiciar 
uma reflexão de nível superior sobre o conteúdo do novo PNDH. 

Buscando incorporar novos segmentos a esse processo e tendo como meta a ampliação dos setores sociais já sensibilizados para a importância dos Direitos Humanos em nosso país, a 
comemoração do 60º aniversário da Declaração Universal de 10 de dezembro de 1948 foi acionada como alavanca para estimular um vigoroso processo paralelo — subsidiário à 11a Conferência — 
de seminários, debates, estudos, publicações e reportagens sobre os múltiplos conteúdos abrangidos pelo PNDH, havendo interesse especial na programação de eventos no âmbito do Poder 
Judiciário, da Universidade brasileira e dos meios de comunicação de massa. 

Como mencionado, trata-se de um trabalho em elaboração. Os processos das Conferências Estaduais, culminando na Conferência Nacional, têm muito a contribuir para a consolidação 
deste documento. Além disso, estamos buscando novos dados para complementar as informações aqui contidas. Estamos à disposição dos ministérios para a reavaliação, sugestão e 
complementação do conteúdo deste subsídio. 

Ressaltamos que mantivemos, nos títulos dos capítulos e nos textos das metas, a nomenclatura utilizada na última versão do PNDH. O próximo PNDH incorporará as novas denominações 


utilizadas na área dos Direitos Humanos. 
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3. MARCO CONCEITUAL 


O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem uma redação que facilita a sua 
interpretação e reduz a possibilidade de divergências extremadas sobre as noções de seus 
institutos. Como toda norma, esta possui o seu discurso. Este discurso é dotado de 
racionalidade, na medida em que oferece razões para aquilo que é dito, ' e tudo isto decorre da 
verificação da realidade e dos conceitos que todos temos desta. Entretanto, o discurso da 
norma jamais poderá prescindir de qualquer uma das duas funções: justificadora e 
modificadora. 

Muito embora vivamos em um período de exigência de um processo de positivação do 
Direito, alguns institutos previstos na legislação e na doutrina sobre os direitos da criança e do 
adolescente estão sendo consolidados e, outros ainda, construídos. Sendo assim, para este 
Plano é necessária a verificação mínima do discurso dentro dos marcos legal e situacional 
brasileiro, sem prejuízo das questões jurídicas conflituais que existam e que venham a existir. 
A compreensão do termo “família” é basilar para este Plano, assim como a compreensão da 
criança e do adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em desenvolvimento e as demais 
questões abordadas no presente capítulo. 


Família: definição legal e contexto sócio-cultural 


A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende-se como 
entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes”. 
Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define como família 
natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes”. 


Estas definições colocam a ênfase na existência de vínculos de filiação legal, de origem 
natural ou adotiva, independentemente do tipo de arranjo familiar onde esta relação de 
parentalidade e filiação estiver inserida. Em outras palavras, não importa se a família é do tipo 
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“nuclear”, “monoparental”, “reconstituída” ou outras. 


A ênfase no vínculo de parentalidade/filiação, respeita a igualdade de direitos dos filhos, 
independentemente de sua condição de nascimento, imprimindo grande flexibilidade na 
compreensão do que é a instituição familiar, pelo menos no que diz respeito aos direitos das 
crianças e adolescentes. Torna-se necessário desmistificar a idealização de uma dada estrutura 
familiar como sendo a “natural”, abrindo-se caminho para o reconhecimento da diversidade 
das organizações familiares no contexto histórico, social e cultural. Ou seja, não se trata mais 
de conceber um modelo ideal de família, devendo-se ultrapassar a ênfase na estrutura familiar 
para enfatizar a capacidade da família de, em uma diversidade de arranjos, exercer a função 
de proteção e socialização de suas crianças e adolescentes. 

As referências da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente são 
fundamentais para a definição de deveres da família, do Estado e da sociedade em relação à 





* FERRAZ JR, Tércio Sampaio. Direito, retórica e comunicação. Saraiva: São Paulo, 1973, p. 126. 


8 FR E dd : ; E E 
Vale lembrar, embora não caiba aqui discutir, que, perante a lei, é também considerada “família” a unidade formada pelo 
casal sem filhos, quer em união livre ou legalizada. 
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criança e ao adolescente. São fundamentais, ainda, para definir responsabilidades em casos de 
inserção em programas de apoio à família e de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

Entretanto, a definição legal não supre a necessidade de se compreender a 
complexidade e riqueza dos vínculos familiares e comunitários que podem ser mobilizados 
nas diversas frentes de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. Para tal, torna-se 
necessária uma definição mais ampla de “família”, com base sócio-antropológica. A família 
pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por laços de consangiinidade,”? 
de aliança”? e de afinidade. Esses laços são constituídos por representações, práticas e 
relações que implicam obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são organizadas de 
acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, que definem o status da pessoa 
dentro do sistema de relações familiares. 

Assim, em um âmbito simbólico e relacional, que varia entre os diversos grupos 
sociais, muitas pessoas podem ser consideradas como “família”. A primeira definição que 
emerge desta realidade social é que, além da relação parentalidade/filiação, diversas outras 
relações de parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende 
para além da unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mesmo 
domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 

A diferença entre “família”, como rede de vínculos, e como “domicílio” também tem um 
importante caráter operacional no interior de programas e serviços sociais, pois há vínculos 
que definem obrigações legais entre pessoas que não moram no mesmo domicílio e que são 
reconhecidas e se reconhecem como “família”, como no caso de crianças e adolescentes que 
não residem com pelo menos um de seus pais. Esta distinção é fundamental especialmente 
para se estimular o envolvimento da figura paterna na vida de crianças e adolescentes, uma 
vez que na grande maioria das famílias monoparentais é o pai que não mora no domicílio — o 
que não significa, necessariamente, que tenha perdido o vínculo com os filhos e muito menos 
que escape à responsabilização de suas funções paternas. 

Além destas definições, o cotidiano das famílias é constituído por outros tipos de 
vínculos que pressupõem obrigações mútuas, mas não de caráter legal e sim de caráter 
simbólico e afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras 
correlatas. Constam dentre elas, relações de cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e 
que não raramente se revelam mais fortes e importantes para a sobrevivência cotidiana do que 
muitas relações de parentesco. 

Aos diversos arranjos constituídos no cotidiano para dar conta da sobrevivência, do 
cuidado e da socialização de crianças e adolescentes, daremos o nome de “rede social de 
apoio”, para diferenciá-la de “família” e de “família extensa”. É preciso lembrar, nestes 
casos, que se as obrigações mútuas construídas por laços simbólicos e afetivos podem ser 
muito fortes, elas não são necessariamente constantes, não contam com reconhecimento legal 
e nem pressupõem obrigações legais. 





A 


2 A definição pelas relações consangiiíneas de quem é “parente” varia entre as sociedades podendo ou não incluir tios, tias, 
primos de variados graus, etc. Isto faz com que a relação de consangiiinidade, em vez de “natural”, tenha sempre de ser 
interpretada em um referencial simbólico e cultural. 

10 Vínculos contraídos a partir de contratos, como a união conjugal. 

H Vínculos “adquiridos” com os parentes do cônjuge a partir das relações de aliança. 

2 De acordo com Dessen (2000), rede social é um sistema composto por pessoas, funções e situações dentro de um contexto, 
que oferece apoio instrumental e emocional: ajuda financeira, divisão de responsabilidades, apoio emocional e diversas ações 
que levam ao sentimento de pertencer ao grupo (Dessen, Maria Auxiliadora e Braz, Marcela Pereira. Rede Social de Apoio 
Durante Transições Familiares Decorrentes do Nascimento de Filhos. Universidade de Brasília UnB Psic.: Teoria e Pesquisa 
vol.16, nº. 3 Brasília Set./Dez. 2000). 
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Ainda assim, as “redes sociais de apoio” são uma frente importante para o trabalho 
com inclusão social da família e com a proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. Isto porque os vínculos afetivos e 
simbólicos podem ser reconhecidos, mobilizados e orientados no sentido de prover apoio às 
famílias em situação de vulnerabilidade, de prestar cuidados alternativos às crianças e aos 
adolescentes afastados do convívio com a família de origem, e, finalmente, para tomar 
decisões relativas à atribuição de guarda legal e adoção. Entretanto, há que se enfatizar que 
apenas a existência de vínculos sociais e afetivos não é suficiente e as providências 
necessárias para a regularização da situação da criança e do adolescente, do ponto de vista 
legal, devem ser tomadas, tendo em vista a prevenção de violência e a garantia de seus 


direitos de cidadania. 


* A criança e o adolescente como “sujeitos de direitos” 


O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos é resultado de um 
processo historicamente construído, marcado por transformações ocorridas no Estado, na 
sociedade e na família. Como já expresso anteriormente no Marco Legal, do ponto de vista 
doutrinário, o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária incorpora, na sua plenitude, a “doutrina 
da proteção integral”, que constitui a base da Convenção sobre os Direitos da Criança e do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

De acordo com essa doutrina jurídica, a criança e o adolescente são considerados 
“sujeitos de direitos”. A palavra “sujeito” traduz a concepção da criança e do adolescente 
como indivíduos autônomos e íntegros, dotados de personalidade e vontade próprias que, na 
sua relação com o adulto, não podem ser tratados como seres passivos, subalternos ou meros 
“objetos”, devendo participar das decisões que lhes dizem respeito, sendo ouvidos e 
considerados em conformidade com suas capacidades e grau de desenvolvimento. 

O fato de terem direitos significa que são beneficiários de obrigações por parte de 
terceiros: a família, a sociedade e o Estado. Proteger a criança e o adolescente, propiciar-lhes 
as condições para o seu pleno desenvolvimento, no seio de uma família e de uma 
comunidade, ou prestar-lhes cuidados alternativos temporários, quando afastados do convívio 
com a família de origem, são, antes de tudo e na sua essência, para além de meros atos de 
generosidade, beneficência, caridade ou piedade, o cumprimento de deveres para com a 
criança e o adolescente e o exercício da responsabilidade da família, da sociedade e do 
Estado. Esta noção traz importantes implicações, especialmente no que se refere à 
exigibilidade dos direitos. 


* condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento 


O artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que “na interpretação desta 
lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente 
como pessoas em desenvolvimento” (grifo nosso). O desenvolvimento da criança e, mais 
tarde, do adolescente, caracteriza-se por intrincados processos biológicos, psicoafetivos, 
cognitivos e sociais que exigem do ambiente que os cerca, do ponto de vista material e 
humano, uma série de condições, respostas e contrapartidas para realizar-se a contento. O 
papel essencial desempenhado pela família e pelo contexto sócio-comunitário no crescimento 


26 


e formação dos indivíduos justifica plenamente o reconhecimento da convivência familiar e 
comunitária como um direito fundamental da criança e do adolescente. 

O desenvolvimento integral da criança começa antes mesmo do seu nascimento. O 
desejo dos pais de a conceberem, as condições físicas, nutricionais e emocionais da gestante e 
as reações da família extensa e amigos frente à concepção, influenciarão o desenvolvimento 
do feto e as primeiras relações do bebê. O período de gestação é uma importante etapa de 
preparação da família, para assumir os novos papéis, que serão socialmente construídos, e 
adaptar-se às mudanças decorrentes da chegada do novo membro. Também o ambiente 
precisará ser adaptado para a recepção e o acolhimento da criança. 

Desde o seu nascimento, a família é o principal núcleo de socialização da criança. 
Dada a sua situação de vulnerabilidade e imaturidade, seus primeiros anos de vida são 
marcados pela dependência do ambiente e daqueles que dela cuidam. A relação com seus 
pais, ou substitutos, é fundamental para sua constituição como sujeito, desenvolvimento 
afetivo e aquisições próprias a esta faixa etária. A relação afetiva estabelecida com a criança e 
os cuidados que ela recebe na família e na rede de serviços, sobretudo nos primeiros anos de 
vida, têm consegiiências importantes sobre sua condição de saúde e desenvolvimento físico e 
psicológico. 

Independentemente de sua orientação teórica, especialistas em desenvolvimento 
humano são unânimes em destacar a importância fundamental dos primeiros anos de vida, 
concordando que o desenvolvimento satisfatório nesta etapa aumenta as possibilidades dos 
indivíduos de enfrentarem e superarem condições adversas no futuro, o que se denominou 
resiliência. A segurança e o afeto sentidos nos cuidados dispensados, inclusive pelo acesso 
social aos serviços, bem como pelas primeiras relações afetivas, contribuirão para a 
capacidade da criança de construir novos vínculos; para o sentimento de segurança e 
confiança em si mesma, em relação ao outro e ao meio; desenvolvimento da autonomia e da 
auto-estima; aquisição de controle de impulsos; e capacidade para tolerar frustrações e 
angústias, dentre outros aspectos. 

Nos primeiros anos de vida, a criança faz aquisições importantes, desenvolvendo 
comportamentos dos mais simples aos mais complexos — diferenciação e construção de seu 
“eu”, desenvolvimento da autonomia, da socialização, da coordenação motora, linguagem, 
afeto, pensamento e cognição, dentre outros. Sua capacidade de explorar e relacionar-se com 
o ambiente será gradativamente ampliada. A interação com adultos e outras crianças e o 
brincar contribuirão para o processo de socialização, ajudando-a a perceber os papéis 
familiares e sociais e as diferenças de gênero, a compreender e aceitar regras, a controlar sua 
agressividade, a discernir entre fantasia e realidade, a cooperar, a competir e a compartilhar, 
dentre outras habilidades importantes para o convívio social. 

Desse modo, a família tem papel essencial junto ao desenvolvimento da socialização 
da criança pequena: é ela quem mediará sua relação com o mundo e poderá auxiliá-la a 
respeitar e introjetar regras, limites e proibições necessárias à vida em sociedade. O modo 
como os pais e/ou os cuidadores reagirão aos novos comportamentos apresentados pela 
criança nesse “treino socializador”, em direção à autonomia e à independência, influenciará o 
desenvolvimento de seu autoconceito, da sua autoconfiança, da sua auto-estima, e, de maneira 
global, a sua personalidade. 

É essencial mostrar que a capacidade da família para desempenhar plenamente suas 
responsabilidades e funções é fortemente interligada ao seu acesso aos direitos universais de 
saúde, educação e demais direitos sociais. Assim, uma família que conta com orientação e 
assistência para o acompanhamento do desenvolvimento de seus filhos, bem como acesso a 
serviços de qualidade nas áreas da saúde, da educação e da assistência social, também 
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encontrará condições propícias para bem desempenhar as suas funções afetivas e 
socializadoras, bem como para compreender e superar suas possíveis vulnerabilidades. 

A partir do momento em que começa a frequentar outros contextos sociais, além da 
sua família, como o estabelecimento de educação infantil ou de ensino fundamental, a criança 
tem os seus referenciais sociais e culturais ampliados. Segundo Mussen (1977),º nesse 
período, ela constrói novos relacionamentos e é influenciada por novos estímulos: 
educadores, companheiros da mesma idade, livros, brinquedos, brincadeiras e mídia. Suas 
habilidades cognitivas aumentam e tornam-se mais complexas e diferenciadas. Todavia, 
apesar dos novos relacionamentos propiciados por outros contextos sociais, as relações 
familiares permanecem centrais para a criança, sendo preponderantes para a construção de sua 
identidade e capacidade para se relacionar com o outro e o meio. 

Rumo à adolescência, serão desenvolvidas várias habilidades intelectuais e acadêmicas e 
ampliadas gradativamente a autonomia e a independência, bem como as condições para o 
enfrentamento dos próprios conflitos e ansiedades, precursores das questões que permearão o 
desenvolvimento do adolescente. Seguindo o curso do desenvolvimento, com o advento da 
puberdade biológica, por volta dos onze ou doze anos de idade, inicia-se uma nova etapa. 

Entretanto, há processos sociais e culturais que podem apressar este ritmo de 
desenvolvimento, lançando o pré-adolescente e o adolescente precocemente em um mundo de 
influências e escolhas mais complexas. Trata-se da situação do trabalho infantil, da trajetória 
de rua, do acúmulo de responsabilidades no seio da família, da premência para assumir 
responsabilidades e prover por si e por outros, e outras situações. Crianças e adolescentes, 
muitas vezes, encontram-se precocemente diante dos desafios do amadurecimento e esta 
pressão pode ter um impacto negativo sobre o seu desenvolvimento moral (descrença nos 
sistemas de valores), cognitivo (cristalização de conceitos operacionais para se lidar com um 
cotidiano adverso que não admite experimentação e flexibilidade) e afetivo (perda de 
confiança nas relações de proteção com adultos e instituições). Estas consegiiências são 
responsabilidades não apenas da família, mas também do Estado, da sociedade e de um 
conjunto de instituições que deveriam considerar o adolescente como sujeito de processos 
educativos, também desenvolvidos na mídia, no mercado de trabalho, na comunidade e 
principalmente na escola. 

Na teoria, a adolescência pode ser descrita como uma etapa do ciclo de vida 
caracterizada pelo “desprendimento”, num movimento gradual de afastamento do núcleo 
familiar de origem em direção ao mundo da escola, do bairro e da sociedade. Assim, a 
referência do grupo de colegas sobrepõe-se ao mundo da família e dos adultos e constitui 
aspecto fundamental para o processo gradativo de identificação e diferenciação em relação ao 
outro, para a construção das relações afetivas, amorosas e de amizade, bem como para o 
amadurecimento e entrada no mundo do trabalho e na vida adulta. A família permanece, 
todavia, como uma referência importante nesse momento em que o adolescente movimenta-se 
do desconhecido ao conhecido, do novo ao familiar, vivenciando a alternância entre 
independência e dependência, característica dessa etapa. Nessa fase, se o adolescente, ao fazer 
o necessário movimento de afastamento da família, não encontra nas demais instituições 
sociais um contexto de cuidado e de referências seguras, o seu desenvolvimento poderá ser 
prejudicado. A responsabilidade, portanto, é dividida entre a família, o Estado e a sociedade. 

Com as mudanças do corpo, o amadurecimento do aparelho genital e o aparecimento 
dos caracteres sexuais secundários, decorrente de processos psicofisiológicos, o adolescente 
será confrontado com o desenvolvimento de sua sexualidade, de sua orientação sexual, da sua 





18 MUSSEN, P.H.; CONGER, J.J.; KAGAN, J. Desenvolvimento e personalidade da criança. 4º ed. São Paulo: HARBRA, 
1977. 
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capacidade reprodutiva e das possibilidades de maternidade e paternidade nela inscritas. 
Baleeiro (1999) apud Barros( 2002)" explicam que “a formação da identidade de gênero é 
um processo complexo que incorpora elementos conscientes e inconscientes associados ao 
sexo biológico e qualidades estabelecidas pela sociedade como adequadas à condição de 
masculino ou feminino”. A necessidade ou recusa do adolescente de corresponder às 
expectativas sociais e familiares em torno de sua sexualidade poderão ser, ainda, fonte de 
conflitos e angústia. 

Cabe enfatizar também que as ideologias e práticas existentes na sociedade em torno da 
sexualidade, da vida reprodutiva e das relações de gênero influenciarão fortemente o 
desenvolvimento dos adolescentes. É fundamental, portanto, que as instituições de saúde e de 
educação, a mídia e demais atores sociais envolvidos compartilhem com a família a 
responsabilidade pelo desenvolvimento das novas gerações, abordando estas temáticas de 
forma adequada e provendo orientação e acesso aos serviços pertinentes. 

Juntamente com a temática da sexualidade, à medida que avança a adolescência, 
aumentam as preocupações do jovem com sua inserção no mundo do trabalho e a entrada na 
vida adulta. A partir de um processo permeado pelo autoconhecimento, construção da 
identidade e desenvolvimento da autonomia, de modo crescente o adolescente fará escolhas e 
se responsabilizará pelas mesmas, adquirirá maturidade e, enfim, tornar-se-á adulto. 

Nesse sentido, Erikson (1976) nos chama atenção para o fato de que a adolescência é 
menos “tempestuosa” naquela parte da juventude que se encontra “na onda de um progresso 
tecnológico, econômico ou ideológico”. A perspectiva ideológica de progresso tecnológico 
estaria substituindo, em grande parte, o poder da tradição e estariam surgindo universos de 
exclusão para os jovens que se vêem sem perspectiva em uma sociedade com crescente 
racionalização e tecnificação. Assim “a crise da juventude é também a crise de uma geração e 
da solidez de uma sociedade” uma vez que “também existe uma complementaridade entre 
identidade e ideologia.” 

Portanto, para este percurso, mais uma vez, dividem responsabilidades a família, o 
Estado e a sociedade, encontrando aí um lugar central a questão da convivência familiar e 
comunitária. 


e Convivência Familiar e Comunitária 


A importância da convivência familiar e comunitária para a criança e o adolescente está 
reconhecida na Constituição Federal e no ECA, bem como em outras legislações e normativas 
nacionais e internacionais. Subjacente a este reconhecimento está a idéia de que a convivência 
familiar e comunitária é fundamental para o desenvolvimento da criança e do adolescente, os 
quais não podem ser concebidos de modo dissociado de sua família, do contexto sócio- 
cultural e de todo o seu contexto de vida. 





tê BARROS, M.N.S. Saúde Sexual e Reprodutiva apud CONTINI, M.LJ.(coord.); KOLLER, S.H-.(org.). Adolescência e 
psicologia: concepções, práticas e reflexões críticas. Rio de Janeiro: Conselho Federal de Psicologia, 2002, p. 47. 
is ERIKSON, Erik. Identidade, Juventude e Crise. Rio de Janeiro: Zahar, 1976, p. 311. 
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Convivência Familiar 


A família está em constante transformação e evolução a partir da relação recíproca de 
influências e trocas que estabelece com o contexto. As mudanças nas configurações familiares 
estão diretamente relacionadas ao avanço científico e tecnológico bem como às alterações 
vividas no contexto político, jurídico, econômico, cultural e social no qual a família está 
inserida. Historicamente, a família nuclear tem co-existido com diversas outras formas de 
organizações familiares — famílias monoparentais, chefiadas pela mulher ou pelo homem; 
descasadas; recasadas; com membros de diferentes gerações; casais homossexuais, entre 
outros (Symanski, 2004).1º Além dos arranjos familiares, as famílias brasileiras são marcadas, 
ainda, por uma vasta diversidade sociocultural. Nesse sentido, vale destacar as famílias 
pertencentes aos povos e comunidades tradicionais, como povos indígenas e comunidades 
remanescentes de quilombos, cuja organização é indissociável dos aspectos culturais e da 
organização do grupo. 

A desnaturalização do conceito de família, a desmistificação de uma estrutura que se 
colocaria como ideal e, ainda, o deslocamento da ênfase da importância da estrutura familiar 
para a importância das funções familiares de cuidado e socialização, questionam a antiga 
concepção de “desestruturação familiar” quando abordamos famílias em seus diferentes 
arranjos cotidianos. Vimos, agora, surgir a imperiosa necessidade de reconhecimento do 
direito à diferença, desde que respeitado o referencial dos direitos de cidadania. Ou seja, a 
família nuclear tradicional, herança da família patriarcal brasileira, deixa de ser o modelo 
hegemônico e outras formas de organização familiar, inclusive com expressão histórica, 
passam a ser reconhecidas, evidenciando que a família não é estática e que suas funções de 
proteção e socialização podem ser exercidas nos mais diversos arranjos familiares e contextos 
socioculturais, refutando-se, assim, qualquer idéia preconcebida de modelo familiar “normal”. 

Segundo Bruschini (1981), a família “não é a soma de indivíduos, mas um conjunto 
vivo, contraditório e cambiante de pessoas com sua própria individualidade e personalidade” 
(p. 77). Assim, conjuga individual e coletivo, história familiar, transgeracional e pessoal. 
Referência de afeto, proteção e cuidado, nela os indivíduos constróem seus primeiros vínculos 
afetivos, experimentam emoções, desenvolvem a autonomia, tomam decisões, exercem o 
cuidado mútuo e vivenciam conflitos. Significados, crenças, mitos, regras e valores são 
construídos, negociados e modificados, contribuindo para a constituição da subjetividade de 
cada membro e capacidade para se relacionar com o outro e o meio. Obrigações, limites, 
deveres e direitos são circunscritos e papéis são exercidos. A família é, ainda, dotada de 
autonomia, competências e geradora de potencialidades: novas possibilidades, recursos e 
habilidades são desenvolvidos frente aos desafios que se interpõem em cada etapa de seu ciclo 
de desenvolvimento. Como seus membros, está em constante evolução: seus papéis e 
organização estão em contínua transformação. Este ponto é de fundamental importância para 
se compreender o investimento no fortalecimento e no resgate dos vínculos familiares em 
situação de vulnerabilidade, pois cada família, dentro de sua singularidade, é potencialmente 
capaz de se reorganizar diante de suas dificuldades e desafios, de maximizar as suas 
capacidades, de transformar suas crenças e práticas para consolidar novas formas de relações. 

Porém, como tem sido enfatizado, o fortalecimento e o empoderamento da família 
devem ser apoiados e potencializados por políticas de apoio sócio-familiar, em diferentes 





! SYMANSKI, H. Viver em família como experiência de cuidado mútuo: desafios de um mundo em mudança.. In: Revista 
Serviço Social e Sociedade, Nº 71, (p. 9-25) 2002. 
” BRUSCHINI. Teoria Crítica da Família. Cadernos de Pesquisa nº 37 (p. 98-113). São Paulo, 1981. 
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dimensões que visem à reorganização do complexo sistema de relações familiares, 
especialmente no que se refere ao respeito aos direitos de crianças e adolescentes. 

De fato, muito freqientemente a criança e o adolescente são estudados em relação à 
família ou à falta dela, graças ao reconhecimento da importância da convivência familiar 
nestas etapas do ciclo vital. Infelizmente, faltam-nos estudos mais consistentes sobre o 
impacto na adolescência da falta de vínculos comunitários e de referências sociais para a ética 
da existência e uma moral da vida cotidiana, que venha de encontro aos anseios desta fase da 
vida de construir identidade e visões de mundo que orientem a vida adulta. 

Winnicott (2005a; 2005b)'* destaca que um ambiente familiar afetivo e continente às 
necessidades da criança e, mais tarde do adolescente, constitui a base para o desenvolvimento 
saudável ao longo de todo o ciclo vital. Tanto a imposição do limite, da autoridade e da 
realidade, quanto o cuidado e a afetividade são fundamentais para a constituição da 
subjetividade e desenvolvimento das habilidades necessárias à vida em comunidade. Assim, 
as experiências vividas na família tornarão gradativamente a criança e o adolescente capazes 
de se sentirem amados, de cuidar, se preocupar e amar o outro, de se responsabilizar por suas 
próprias ações e sentimentos. Estas vivências são importantes para que se sintam aceitos 
também nos círculos cada vez mais amplos que passarão a integrar ao longo do 
desenvolvimento da socialização e da autonomia. 

Entretanto, é preciso avançar na compreensão das dificuldades que as famílias em 
situação de vulnerabilidade social têm para oferecer tal ambiente aos seus adolescentes, 
premidas pelas necessidades de sobrevivência, pelas condições precárias de habitação, saúde 
e escolarização, pela exposição constante a ambientes de alta violência urbana, dentre outros 
fatores. Não é por acaso que há necessidade de desenvolvimento de programas sociais 
voltados para a adolescência em situação de vulnerabilidade social, quer tenha vínculos 
comunitários e familiares intactos, quer esteja em situação de afastamento provisório ou não 
de suas famílias. 

Alguns autores (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Nogueira, 2004; Pereira, 2003; Spitz, 
2000; Winnicott, 1999)! são unânimes em afirmar que a separação da criança e do 
adolescente do convívio com a família, seguida de institucionalização, pode repercutir 
negativamente sobre seu desenvolvimento, sobretudo quando não for acompanhada de 
cuidados adequados, administrados por um adulto com o qual possam estabelecer uma relação 
afetiva estável, até que a integração ao convívio familiar seja viabilizada novamente. 

Nos primeiros cinco anos e, sobretudo no primeiro ano de vida, as crianças são 
particularmente vulneráveis à separação de sua família e ambiente de origem. Porém, apesar 
do sofrimento vivido, se um substituto assume o cuidado e lhe proporciona a satisfação de 
suas necessidades biológicas e emocionais, a criança pode retomar o curso de seu 
desenvolvimento (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Spitz, 2000). Por outro lado, quando isso não 
ocorre, o sofrimento da criança será intenso e, segundo Spitz (2000), ela poderá adoecer e até 
mesmo chegar à morte. Assim, quando a separação é inevitável, cuidados alternativos de 
qualidade e condizentes com suas necessidades devem ser administrados, até que o objetivo 


!8 WINNICOTT D. W. A família e o desenvolvimento individual. São Paulo: Martins Fontes, 2005a (p. 129-138). 
WINNICOTT D. W. Tudo Começa em Casa. São Paulo: Martins Fontes, 2005b. 
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de integração à família (de origem ou substituta) seja alcançado, garantindo-se a 
provisoriedade da medida de abrigo (ECA, Art. 101, Parágrafo Único). 

No que diz respeito ao adolescente, este vivencia intensamente o processo de construção 
de sua identidade, sendo fundamental a experiência vivida em família e a convivência com os 
pais, irmãos, avós e outras pessoas significativas. Uma atitude de oposição a seu modelo 
familiar e aos pais é parte inerente do processo de diferenciação em relação a estes e de 
construção de seu próprio eu. O desenvolvimento da autonomia se dará de modo crescente, 
mas o adolescente, em diversos momentos, precisará recorrer tanto a fontes sociais que lhe 
sirvam de referência (educadores, colegas e outras) quanto à referência e à segurança do 
ambiente familiar. Assim, a segurança sentida na convivência familiar e comunitária 
oferecerá as bases necessárias para o amadurecimento e para a constituição de uma vida 
adulta saudável. 

Em virtude dos desafios enfrentados na adolescência, a privação da convivência 
familiar e comunitária nesse período pode tornar particularmente doloroso o processo de 
amadurecimento, frente à falta de referenciais seguros para a construção de sua identidade, 
desenvolvimento da autonomia e elaboração de projetos futuros, acompanhados ainda de 
rebaixamento da auto-estima (Justo, 1997). Pereira (2003) observou que a adolescência nos 
serviços de acolhimento institucional pode ser acompanhada de sentimentos de perda, frente à 
aproximação da separação, muitas vezes, do único referencial do qual o adolescente dispõe: 
os vínculos construídos na instituição. A autora destaca, assim, a importância da atenção às 
necessidades específicas desta etapa do ciclo vital e do trabalho pela garantia do direito à 
convivência familiar e comunitária do adolescente, bem como de se favorecer um processo de 
desligamento gradativo da instituição. 

Finalmente, a família tem importância tal que permanece viva, como realidade 
psicológica, ao longo de todo o ciclo vital do indivíduo, ainda que sentida como falta. Ao 
longo de sua vida, cada pessoa retornará inúmeras vezes às lembranças das experiências 
vividas com a família na infância, na adolescência, na vida adulta e na velhice. Os aspectos 
aqui abordados têm como objetivo fundamentar o direito à convivência familiar, bem como o 
princípio da excepcionalidade e da provisoriedade da medida protetiva de abrigo. Quando a 
separação da família e do contexto de origem for necessária, um cuidado de qualidade deve 
ser prestado à criança ou ao adolescente, enquanto a integração à família definitiva (de origem 
ou substituta) não for viabilizada. 

Winnicott (2005a; 2005b) afirma que, quando a convivência familiar é saudável, a 
família é o melhor lugar para o desenvolvimento da criança e do adolescente. Todavia, é 
preciso lembrar que a família, lugar de proteção e cuidado, é também lugar de conflito e pode 
até mesmo ser o espaço da violação de direitos da criança e do adolescente. Nessas situações, 
medidas de apoio à família deverão ser tomadas, bem como outras que se mostrarem 
necessárias, de modo a assegurar-se o direito da criança e do adolescente de se desenvolver no 
seio de uma família, prioritariamente a de origem e, excepcionalmente, a substituta, pois a 


convivência saudável com a família possibilita que: 
O indivíduo encontre e estabeleça sua identidade de maneira tão sólida que, com o 
tempo, e a seu próprio modo, ele ou ela adquira a capacidade de tornar-se membro 
da sociedade — um membro ativo e criativo, sem perder sua espontaneidade pessoal 
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nem desfazer-se daquele sentido de liberdade que, na boa saúde, vem de dentro do 
próprio indivíduo ( Winnicott, 2005a, p. 40). 


Convivência Comunitária 


Conforme abordado anteriormente, a partir da sua entrada na educação infantil ou no 
ensino fundamental, a criança expande seu núcleo de relacionamentos para além da família. 
Durante a infância e a adolescência o desenvolvimento é continuamente influenciado pelo 
contexto no qual a criança e o adolescente estão inseridos. A partir da relação com colegas, 
professores, vizinhos e outras famílias, bem como da utilização das ruas, quadras, praças, 
escolas, igrejas, postos de saúde e outros, crianças e adolescentes interagem e formam seus 
próprios grupos de relacionamento. Na relação com a comunidade, as instituições e os 
espaços sociais, eles se deparam com o coletivo — papéis sociais, regras, leis, valores, cultura, 
crenças e tradições, transmitidos de geração a geração — expressam sua individualidade e 
encontram importantes recursos para seu desenvolvimento (Nasciuti, 1996). 

Os espaços e as instituições sociais são, portanto, mediadores das relações que as 
crianças e os adolescentes estabelecem, contribuindo para a construção de relações afetivas e 
de suas identidades individual e coletiva. Nessa direção, se o afastamento do convívio 
familiar for necessário, as crianças e adolescentes devem, na medida do possível, permanecer 
no contexto social que lhes é familiar. Além de muito importante para o desenvolvimento 
pessoal, a convivência comunitária favorável contribui para o fortalecimento dos vínculos 
familiares e a inserção social da família. 

Nesse sentido, Takashima (2004)? destaca que algumas estratégias da comunidade 
contribuem para a proteção da criança e do adolescente, constituindo formas de apoio coletivo 
entre famílias em situação de vulnerabilidade social: 

« redes espontâneas de solidariedade entre vizinhos: a família recebe apoio em situações de 
crise como morte, incêndio ou doenças; 

* práticas informais organizadas: a comunidade compartilha com os pais ou responsáveis a 
função de cuidado com a criança e com o adolescente, bem como denuncia situações de 
violação de direitos, dentre outras; e 

* práticas formalmente organizadas: a comunidade organiza projetos e cooperativas para a 
geração de emprego e renda, por exemplo. 

Pereira e Costa (2004), em estudo sobre o acolhimento institucional, observaram que 
as famílias de crianças e adolescentes abrigados geralmente não possuem rede familiar 
extensa ou redes sociais de apoio na comunidade. As autoras apontam que estas famílias, 
predominantemente monoparentais e chefiadas pela mulher, possuem uma história marcada 
pela exclusão social, migração e ruptura de vínculos afetivos. Vivências de “desenraizamento 
familiar e social” associam-se à falta de um grupo familiar extenso e de vínculos 
significativos na comunidade aos quais a família possa recorrer para encontrar apoio ao 


EN 


desempenho de suas funções de cuidado e proteção à criança e ao adolescente. Para estas 


2! NASCIUTI, J. R. A instituição como via de acesso à comunidade. In: R. H. F. Campos (Org), Psicologia social e 
comunitária: Da solidariedade à autonomia (pp. 100-126). Rio de Janeiro: Vozes, 1996. 

2 TAKASHIMA, G. M. K. O Desafio da Política de Atendimento à Família: dar vida às leis - uma questão de postura. In: 
KALOUSTIAN, S. M. (Org.) Família Brasileira: A base de tudo. São Paulo: Cortez, Brasília: UNICEF, 2004. 

2 PEREIRA, J.M. F. e COSTA, L. F. (2004) O ciclo recursivo do abandono. Disponível em 

<<http://www .psicologia.com.pt/artigos/ver artigo.php?codigo=A0207 &area=d4&subarea=>> acessado em 29 de outubro 
de 2006. 
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Propostas Gerais 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS a 


1. Apoiar a 
formulação e 
implementaçã 
o de políticas 
públicas e 
privadas e de 
ações sociais 
para redução 
das grandes 
desigualdades 
econômicas, 
sociais e 
culturais ainda 
existentes no 
país, visando 
à plena 
realização do 
direito ao 
desenvolvime 
nto. 


42. Incentivar 
a criação e 
fortalecimento 
de conselhos 
de defesa dos 
direitos 
humanos nos 
Estados e 
Municípios. 


1. Apoiar a 
formulação, a 
implementação e 
a avaliação de 
políticas e ações 
sociais para a 
redução das 
desigualdades 
econômicas, 
sociais e 
culturais 
existentes no 
país, visando à 
plena realização 
do direito ao 
desenvolvimento 
e conferindo 
prioridade às 
necessidades dos 
grupos 
socialmente 
vulneráveis. 


2. Apoiar, na 
esfera estadual e 
municipal, a 
criação de 
conselhos de 
direitos dotados 
de autonomia e 
com composição 
paritária de 
representantes 
do governo e da 
sociedade civil. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos: 

B - CONSELHOS DE 
DIREITOS HUMANOS 
(NACIONAIS E ESTADUAIS 
E MUNICIPAIS) 


Os Conselhos 


de Direitos 


Humanos em todos os níveis 


deverão ser 
autônomos, 


eficazes, 


independentes, 
plurais 


de forma a incluir amplamente 


setores 

discriminados 
como 
homossexuais, 


negros, 


socialmente 

e — excluídos 
mulheres, 
índios, entre 


outros, com competências bem 





Como se trata de uma meta que abrange diversas temáticas e ações em direitos humanos, as informações pertinentes estão 
demonstradas em outros itens mais específicos do PNDH, como por exemplo, na garantia do direito à igualdade (mulheres, 
povos indígenas, afrodescendentes, idosos, pessoas com deficiência, LGBT) e garantia do direito ao trabalho e acesso a terra. 


Lei 10.835, de 8.1.2004 - Institui a renda básica de cidadania e dá outras providências. 
Lei 10.836, de 9.1.2004 - Cria o Programa Bolsa Família e dá outras providências. 
Lei 11.172, de 6.9.2005 - Institui o Dia Nacional de Combate à Pobreza. 


SITUAÇÃO ATUAL: A ação 0896 do PPA 2004-2007 previu o apoio a conselhos estaduais e municipais de direitos humanos, 
pela SEDH. Esta ação tem por objetivo o apoio a governos estaduais e municipais para a implantação de conselhos de direitos 
humanos, por meio do fortalecimento dos mecanismos institucionais de controle que atuem no acompanhamento das políticas 
sociais e na fiscalização das transgressões aos direitos básicos do cidadão. Para isso, se faz necessária a articulação com 
estados e municípios visando ao incentivo e à criação de conselhos de direitos; definição de estados/municípios prioritários 
levando em conta a situação de violação de direitos humanos e a mobilização social em torno do tema; definição de termo de 


referência para a implantação/ funcionamento dos conselhos; 
implantação/fortalecimento de seus conselhos de direitos humanos. 
(Fonte: Mapeamento de ações orçamentárias Integrantes da Proposta Orçamentária de 2007 - SEDH) 

PERSPECTIVAS: Manter a implementação desta ação. É necessário levar em consideração o tamanho e os recursos dos 


estados e municípios. Realização de campanha de mídia ou pactos entre os três poderes nos respectivos âmbito de 
competência. (Fonte: SEDH) 


celebrar convênio com estados e municípios para 


famílias, em especial, o acesso a uma rede de serviços potencializada e integrada torna-se 
fundamental para a superação de suas vulnerabilidades. 

Além da influência que o contexto exerce sobre o desenvolvimento da criança e do 
adolescente, as redes sociais de apoio e os vínculos comunitários podem favorecer a 
preservação e o fortalecimento dos vínculos familiares, bem como a proteção e o cuidado à 
criança e ao adolescente. É importante destacar, todavia, que, além de potencial para o 
desenvolvimento da criança, do adolescente e da família é na utilização dos espaços e 
instituições sociais e nas relações socialmente estabelecidas que direitos são também violados. 
Pela própria organização de alguns contextos, as famílias podem estar particularmente 
expostas a tensões externas que fragilizam seus vínculos, tornando-as mais vulneráveis. 

A violência, a discriminação, o consumismo veiculado na mídia, a intolerância e a falta 
de acesso às políticas sociais básicas — aspectos, relacionados à própria estruturação da 
sociedade brasileira - acabam repercutindo sobre a possibilidade de uma convivência familiar 
e comunitária saudável. Nesse sentido, Szymanski (2002) relembra que a violência é 
responsável pela maior parte das mortes entre jovens das camadas mais empobrecidas da 
população. A autora afirma que a violência urbana, fortemente associada ao tráfico e ao 
consumo de drogas, tem reflexos na vida das famílias das diferentes classes sociais 
repercutindo sobre as relações intrafamiliares, o desenvolvimento de seus membros e a 
relação com o contexto social. 

Assim, é possível afirmar, conforme destacado por Vicente (2004), que os vínculos 
familiares e comunitários possuem uma dimensão política, na medida em que tanto a 
construção quanto o fortalecimento dos mesmos dependem também, dentre outros fatores, de 
investimento do Estado em políticas públicas voltadas à família, à comunidade e ao espaço 
coletivo — habitação, saúde, trabalho, segurança, educação, assistência social, 
desenvolvimento urbano, combate à violência, ao abuso e à exploração de crianças e 
adolescentes, distribuição de renda e diminuição da desigualdade social, meio ambiente, 
esporte e cultura, dentre outros. Os aspectos aqui abordados evidenciam finalmente que a 
efetivação da promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária de 
crianças e adolescentes requer um conjunto articulado de ações que envolvem a co- 
responsabilidade do Estado, da família e da sociedade, conforme disposto no ECA e na 
Constituição Federal. 


Ameaça e violação dos direitos da criança e do adolescente no contexto da família 


Por tudo o que já foi dito sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente, e do 
modo como esse processo, numa via de mão dupla, afeta e é afetado pelo ambiente familiar e 
social que lhe é continente, fica demonstrada a importância de se oferecer à criança e, mais 
tarde, ao adolescente, um ambiente nutritivo e estável, do ponto de vista relacional e afetivo, 
onde se sintam protegidos e queridos e onde possam encontrar o suporte necessário ao 
enfrentamento dos diversos desafios que constituem esta peculiar etapa da vida. A constância 
das figuras parentais, as condições sociais e culturais para a realização de seus cuidados e um 
“clima afetivo”? favorável, nos primeiros anos de vida, favorecem a constituição de vínculos 
afetivos primários e abrem o caminho para a constituição de novos vínculos, cuja 


2“ SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida: um estudo psicanalítico do desenvolvimento normal e anômalo das relações 
objetais. 2º edição brasileira. São Paulo: Martins Fontes, 1979, p.132. — Spitz introduz o conceito de “clima afetivo” para 
designar a totalidade das forças que influenciam o desenvolvimento do bebê, esclarecendo que tal clima se estabelece pelos 
resultados cumulativos de reiteradas experiências e estímulos, de segiiências de respostas interminavelmente repetidas. “Cada 
parceiro da dupla mãe-filho percebe o afeto do outro e responde com afeto, numa troca afetiva recíproca contínua.” O autor 
relativiza, assim, o papel que eventos traumáticos podem desempenhar no desenvolvimento. 
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preservação, durante a infância e a adolescência, propiciam as condições adequadas para a 
socialização e o desenvolvimento integral dos indivíduos. Da mesma forma, a garantia de 
acesso aos direitos universais para todas as famílias é a contraparte da responsabilidade do 
Estado para garantir o desenvolvimento da criança e do adolescente, pensando também de 
forma mais ampla, no desenvolvimento das novas gerações e da cidadania. 

Coloca-se, então, o postulado da necessidade da preservação dos vínculos familiares e 
comunitários para o desenvolvimento da criança e do adolescente, a partir de um contexto 
familiar e social onde os direitos sejam garantidos e os cuidados sejam de qualidade. 
Situações de risco na família e na sociedade podem levar a violações de direitos e podem 
acarretar dificuldades ao seu desenvolvimento e, dentre tais situações encontra-se a ruptura 
dos laços familiares e comunitários. Assim, torna-se fundamental refletir sobre as situações 
caracterizadas como violação de direitos de crianças e adolescentes no contexto familiar, com 
o impacto sobre os vínculos e as formas de atendimento devidas em cada caso. 


Violações de direitos, a co-responsabilização do Estado e da família e intervenções 
necessárias 


O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe, em seu artigo 5º, que “nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, crueldade e opressão (...)”, sendo dever constitucional da família, da sociedade e 
do Estado colocá-los a salvo de tais condições. No seu artigo 18, o ECA estabelece que “é 
dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” No entanto, por 
motivos diversos, tais violações de direitos podem vir a ocorrer no seio da própria família, na 
relação que os pais, responsáveis ou outros membros do grupo familiar estabelecem com a 
criança e o adolescente. 

Por toda a argumentação já desenvolvida até agora sobre a co-responsabilidade do 
Estado, da família e na sociedade diante dos direitos de crianças e adolescentes, é preciso 
refletir também sobre a sua co-responsabilização nas situações de violação desses direitos 
tanto quanto no esforço para a sua superação. 

Assim, a violação de direitos que tem lugar no seio da família pode refletir, ainda que 
não necessariamente, também uma situação de vulnerabilidade da família diante dos seus 
próprios direitos de cidadania, do acesso e da inclusão social. Depreende-se que o apoio 
sócio-familiar é, muitas vezes, o caminho para o resgate dos direitos e fortalecimento dos 
vínculos familiares. Levando isto em consideração, cabe à sociedade, aos demais membros da 
família, da comunidade, e ao próprio Estado, nesses casos, reconhecer a ameaça ou a violação 
dos direitos e intervir para assegurar ou restaurar os direitos ameaçados ou violados. Para que 
isso ocorra, de maneira eficiente e eficaz, algumas condições devem ser satisfeitas: 

* a existência e a adequada estruturação de uma rede de serviços de atenção e proteção à 
criança, ao adolescente e à família, capazes de prover orientação psicopedagógica e de 
dialogar com pais e responsáveis, criando espaços de reflexão quanto à educação dos 
filhos, bem como de intervir eficientemente em situações de crise, para resguardar os 
direitos da criança, fortalecendo a família para o adequado cumprimento de suas 
responsabilidades, ou propiciando cuidados alternativos à criança e ao adolescente que 
necessitem, para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica, ser afastados da família. 


e difusão de uma cultura de direitos, em que as famílias, a comunidade e as instituições 
conheçam e valorizem os direitos da criança e do adolescente, especialmente a sua 
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liberdade de expressão e o direito de participação na vida da família e da comunidade, 
opinando e sendo ouvidos sobre as decisões que lhes dizem respeito; 


* a superação de padrões culturais arraigados, característicos de uma sociedade patriarcal, 
marcada pelo autoritarismo, em que se admite a imposição de castigos físicos e outros 
tipos de agressão como “educação” dada à criança e ao adolescente; 


- a capacidade dos membros das famílias, da comunidade e dos profissionais que atuam 
junto a crianças, adolescentes e famílias, especialmente nas áreas de educação, saúde e 
assistência social, de reconhecer os sinais da violência contra a criança e o adolescente, 
denunciá-la e enfrentá-la, desenvolvendo uma atitude coletiva e pró-ativa de proteção e 
“vigilância social” , em lugar da omissão; 


* a existência e a adequada estruturação dos Conselhos Tutelares, bem como a capacitação 
dos conselheiros para o exercício de suas funções em defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, em estreita articulação com a Justiça da Infância e da Juventude, o Ministério 
Público e com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos. 


- a oferta de serviços de cuidados alternativos à criança e ao adolescente que necessitem - 
para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica - ser afastados da família de origem; 
É 


* a oferta de serviços de apoio psicossocial à família visando a reintegração familiar, bem 
como de acompanhamento no período pós-reintegração. 

Dentre as situações de risco vividas por crianças e adolescentes, relacionadas à falta ou 
à fragilização dos vínculos familiares e comunitários, que merecem atenção e intervenção da 
sociedade e do Estado, destacam-se a negligência, o abandono e a violência doméstica. 

Segundo Azevedo e Guerra”? “a negligência se configura quando os pais (ou 
responsáveis) falham em termos de atendimento às necessidades dos seus filhos (alimentação, 
vestir, etc.) e quando tal falha não é o resultado das condições de vida além do seu 
controle” (grifo nosso). A negligência assume formas diversas, que podem compreender 
descasos: com a saúde da criança, por exemplo ao deixar de vaciná-la; com a sua higiene; 
com a sua educação, descumprindo o dever de encaminhá-la ao ensino obrigatório; com a 
sua supervisão, deixando-a sozinha e sujeita a riscos; com a sua alimentação; com o 
vestuário; dentre outras. Pode-se dizer que o abandono, deixando a criança à própria sorte, e 
por conseguinte, em situação de extrema vulnerabilidade, seria a forma mais grave de 
negligência. 

O conselheiro tutelar, o técnico, a autoridade judicial, ou qualquer outro ator 
institucional ou social, na sua missão de velar pelos direitos da criança e do adolescente, ao se 
deparar com uma possível situação de negligência, ou mesmo de abandono, deve sempre 
levar em conta a condição sócio-econômica e o contexto de vida das famílias bem como a sua 
inclusão em programas sociais e políticas públicas, a fim de avaliar se a negligência resulta de 
circunstâncias que fogem ao seu controle e/ou que exigem intervenção no sentido de 
fortalecer os vínculos familiares. “Para que se confirme a negligência nessas famílias, 
precisamos ter certeza de que elas não se interessam em prestar os cuidados básicos para que 
uma criança ou adolescente cresça saudável e com segurança.” 





2 AZEVEDO, M.A. & GUERRA, V.N.A. Infância e violência intrafamiliar. Apud TERRA DOS HOMENS. Série em defesa 
da convivência familiar e comunitária. Violência intrafamiliar. Rio de Janeiro: ABTH, v. 4, 2003. 

% DESLANDES, S.F. [et alli]. Livro das famílias: conversando sobre a vida e sobre os filhos. (p. 41) Rio de Janeiro: 
Ministério da Saúde / Sociedade Brasileira de Pediatria, 2005. 


Veronese e Costa (2006), num exercício de conceituação, explicam que “a palavra 
violência vem do termo latino vis, que significa força. Assim, violência é abuso da força, usar 
de violência é agir sobre alguém ou fazê-lo agir contra sua vontade, empregando a força ou a 
intimidação”. A violência doméstica ou intrafamiliar é um fenômeno complexo e 
multideterminado em que podem interagir e potencializar-se mutuamente características 
pessoais do agressor, conflitos relacionais e, por vezes, transgeracionais, fatores relacionados 
ao contexto sócio-econômico da família e elementos da cultura. Isso explica o fato da 
violência doméstica não ser exclusiva de uma classe desfavorecida, perpassando 
indistintamente todos os estratos sociais. Ela acontece no espaço privado, na assimetria das 
micro-relações de poder estabelecidas entre os membros da família, e abrange a violência 
física, a violência psicológica e a violência sexual, podendo acarretar sequelas gravíssimas e 
até a morte da criança ou do adolescente. Não cabe neste espaço aprofundar cada uma dessas 
categorias, apenas situar a gravidade do fenômeno, no mesmo plano da violência urbana e da 
violência estrutural, e a imperiosa necessidade de preveni-lo e enfrentá-lo, em todas as suas 
facetas e gradações. 

Exatamente por isto, é importante lembrar que condições de vida tais como pobreza, 
desemprego, exposição à violência urbana, situações não assistidas de dependência química 
ou de transtorno mental, violência de gênero e outras, embora não possam ser tomadas como 
causas de violência contra a criança e o adolescente, podem contribuir para a sua emergência 
no seio das relações familiares. 

A Lei 8.069/90, em seu artigo 98, estabelece a aplicabilidade de medidas de proteção, 
da alçada dos Conselhos Tutelares (Art. 101, incisos Ia VII) e da Justiça da Infância e da 
Juventude, quando os direitos da criança e do adolescente forem ameaçados ou violados: “I — 
por ação ou omissão da sociedade e do Estado; II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; e II — em razão de sua conduta.” Vale a pena listá-las: 

“Art. 101 — Verificada qualquer das hipóteses previstas no Art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I — encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II — orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

HI — matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV — inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança ou ao adolescente; 

V — requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; 

VI — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

VII — abrigo em entidade; 

VIII — colocação em família substituta.” 


À sua disposição, para intervir na situação de crise familiar, os conselhos tutelares — 
apenas nos incisos [ a VII — e a autoridade judicial têm ainda as seguintes medidas 
pertinentes aos pais ou responsável, previstas nos artigos 129 e 130 do ECA: 

“Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

I — encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

II — inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

III — encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV — encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V — obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua fregiiência e aproveitamento escolar; 





* VERONESE, J.R.P. & COSTA, M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente — uma leitura 
interdisciplinar. Florianópolis: OAB/SC Editora, (p. 101-102), 2006. 
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VI — obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII — advertência; 

VII — perda da guarda; 

IX — destituição da tutela; 

X — suspensão ou destituição do pátrio poder. 

Parágrafo Único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o 
disposto nos Arts. 23 e 24. 

Art. 130 — Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do 
agressor da moradia comum.” 


Aqui é importante enfatizar o disposto no artigo 23 do ECA, de que a “falta ou a 
carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do 
pátrio poder” e “não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá 
obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.” 


Programas de auxílio e proteção à família 


A ordem de apresentação das medidas elencadas nos artigos 101 e 129 da Lei 8.069/90 
guarda, certamente, um sentido de gradação, reservando a aplicação das medidas mais sérias e 
drásticas, que envolvem a separação da criança e do adolescente de sua família, à autoridade 
judicial. Acertadamente, o espírito da Lei 8.069/90 é pela preservação dos vínculos familiares 
originais, procurando-se evitar, sempre que possível e no melhor interesse da criança, rupturas 
que possam comprometer o seu desenvolvimento.De fato, 

“O Estatuto da Criança e do Adolescente tem a relevante função, ao regulamentar o 
texto constitucional, de fazer com que este último não se constitua em letra morta. 
No entanto, a simples existência de leis que proclamem os direitos sociais, por si só 


não consegue mudar as estruturas. Antes há que se conjugar aos direitos uma 
política social eficaz, que de fato assegure materialmente os direitos já positivados” 


(HOPPE apud VERONESE e COSTA, 2006, p. ED 


Sem a pretensão de discorrer sobre cada uma das medidas de proteção e das medidas 
pertinentes aos pais ou responsável, destaca-se neste capítulo a importância das medidas 
voltadas à inclusão da família em programas de auxílio e proteção, expressas no inciso IV do 
artigo 101, no artigo 23 Parágrafo Único e no inciso I do artigo 129 do ECA. Tais programas, 
se disponíveis e bem estruturados, podem lograr a superação das dificuldades vivenciadas 
pela família e a restauração de direitos ameaçados ou violados, sem a necessidade de afastar a 
criança ou o adolescente do seu núcleo familiar. 

De forma geral, quando as medidas protetivas já estão em pauta, os programas de 
apoio sócio-familiar devem perseguir o objetivo do fortalecimento da família, a partir da sua 
singularidade, estabelecendo, de maneira participativa, um plano de trabalho ou plano 
promocional da família que valorize sua capacidade de encontrar soluções para os problemas 
enfrentados, com apoio técnico-institucional. Os Programas devem abarcar as seguintes 
dimensões: 





* HOPPE, M. O estatuto passado a limpo. Porto Alegre: Juizado da Infância e da Juventude, 1992. CD-ROM. Biblioteca 
Nacional dos Direitos da Criança — AJURIS / Fundação Banco do Brasil / UNICEF apud VERONESE, J.R.P. & COSTA. 
M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente — uma leitura interdisciplinar. Florianópolis: 
OAB/SC Editora, 2006, p. 132. 
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* superação de vulnerabilidades sociais decorrentes da pobreza e privação — incluindo 
condições de habitabilidade, segurança alimentar, trabalho e geração de renda; 


e fortalecimento de vínculos familiares e de pertencimento social fragilizados; 
e acesso à informação com relação às demandas individuais e coletivas; 


e orientação da família e, especialmente, dos pais, quanto ao adequado exercício das 
funções parentais, em termos de proteção e cuidados a serem dispensados às crianças e 
adolescentes em cada etapa do desenvolvimento, mantendo uma abordagem dialógica e 
reflexiva; 


* superação de conflitos relacionais e/ou transgeracionais, rompendo o ciclo de violência 
nas relações intrafamiliares; 


* integração sócio-comunitária da família, a partir da mobilização das redes sociais e da 
identificação de bases comunitárias de apoio; 


* orientação jurídica, quando necessário. 

A estruturação de programas dessa natureza e abrangência pressupõe um arcabouço 
teórico-metodológico e um corpo técnico devidamente qualificado e quantitativamente bem 
dimensionado face às demandas existentes em cada território. A interdisciplinaridade e a 
intersetorialidade são, também, características importantes dos programas de apoio sócio- 
familiar, que devem articular diferentes políticas sociais básicas — em especial a saúde, a 
assistência social e a educação — e manter estreita parceria com o SGD, sem prejuízo do 
envolvimento de políticas como habitação, trabalho, esporte, lazer e cultura, dentre outras. A 
existência e a eficácia dos Programas de Apoio Sócio-Familiar são essenciais à promoção do 
direito à convivência familiar e comunitária e constituem um dos pilares deste Plano 
Nacional, que objetiva a ampliação do seu raio de cobertura e o incremento de sua qualidade. 
Isso deverá ocorrer com a consolidação de políticas públicas universais e de qualidade e pela 
integracão entre o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o Sistema Único de Saúde 
(SUS), o Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e o Sistema Educacional. 


A decisão de afastamento da criança ou do adolescente da família 


Uma vez constatada a necessidade do afastamento, ainda que temporário, da criança 
ou do adolescente de sua família de origem, o caso deve ser levado imediatamente ao 
Ministério Público e à autoridade judiciária. Ainda que condicionado a uma decisão judicial, 
o afastamento da criança ou do adolescente da sua família de origem deve advir de uma 
recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, preferencialmente 
realizado por equipe interdisciplinar de instituição pública, ou, na sua falta, de outra 
instituição que detenha equipe técnica qualificada para tal. A realização deste estudo 
diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da 
Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. Ressalte-se que, conforme 
o Art. 93, em caso de afastamento em caráter emergencial e de urgência, sem prévia 
determinação judicial, a autoridade judiciária deverá ser comunicada até o 2º dia útil imediato. 

O estudo diagnóstico deve incluir uma criteriosa avaliação dos riscos a que estão 
submetidos a criança ou o adolescente e as condições da família para a superação das 
violações e o provimento de proteção e cuidados, bem como os recursos e potencialidades da 
família extensa e da rede social de apoio, que muitas vezes pode desempenhar um importante 
papel na superação de uma situação de crise, ou dificuldade momentânea da família. 

Em relação ao processo de avaliação diagnóstica, é importante ouvir todas as pessoas 
envolvidas, em especial a própria criança ou adolescente, através de métodos adequados ao 


seu grau de desenvolvimento e capacidades. É preciso, ainda, ter em mente que a decisão de 
retirar uma criança de sua família terá repercussões profundas, tanto para a criança, quanto 
para a família. Trata-se de decisão extremamente séria e assim deve ser encarada, optando-se 
sempre pela solução que represente o melhor interesse da criança ou do adolescente e o menor 
prejuízo ao seu processo de desenvolvimento. 

É importante ressaltar que, mesmo decidindo-se pelo afastamento da criança ou 
adolescente da família, deve-se perseverar na atenção à família de origem, como forma de 
abreviar a separação e promover a reintegração familiar. Nesse sentido, os Programas de 
Apoio Sócio-Familiar devem articular-se com os serviços especializados de prestação de 
cuidados alternativos, para garantir a continuidade do acompanhamento da criança ou do 
adolescente e de sua família, durante o período de acolhimento e após a reintegração à família 
de origem. Somente quando esgotadas as possibilidades de reintegração familiar é que se 
deverá proceder à busca por uma colocação familiar definitiva, por meio da adoção. 


A prestação de cuidados alternativos a crianças e adolescentes afastados do convívio com a 
família de origem 


Quando, para a proteção de sua integridade física e psicológica, for detectada a 
necessidade do afastamento da criança e do adolescente da família de origem, os mesmos 
deverão ser atendidos em serviços que ofereçam cuidados e condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento saudável, devendo-se trabalhar no sentido de viabilizar a reintegração à 
família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para família substituta. Tais 
serviços podem ser ofertados na forma de Acolhimento Institucional ou Programas de 
Famílias Acolhedoras. 


Acolhimento Institucional 


No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para designar os 
programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que 
atendem crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas 
nas situações dispostas no Art. 98. Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, o abrigo é medida 
provisória e excepcional, não implicando privação de liberdade. O Acolhimento Institucional 
para crianças e adolescentes pode ser oferecido em diferentes modalidades como: Abrigo 
Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. Independentemente da 
nomenclatura, todas estas modalidades de acolhimento constituem “programas de abrigo”, 
prevista no artigo 101 do ECA, inciso VII, devendo seguir os parâmetros do artigos 90, 91, 
92, 93 e 94 (no que couber) da referida Lei. 

Todas as entidades que desenvolvem programas de abrigo devem prestar plena 
assistência à criança e ao adolescente, ofertando-lhes acolhida, cuidado e espaço para 
socialização e desenvolvimento. Destaca-se que, de acordo com o Art. 92 do ECA, devem 
adotar os seguintes princípios: 

I - preservação dos vínculos familiares; 

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de 
origem, 

II - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 
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VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes 
abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 


As entidades que desenvolvem programas de abrigo devem registrar-se e inscrever 
seus programas junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
de Assistência Social e, para que essa inscrição seja deferida, devem cumprir uma série de 
recomendações do ECA acerca de suas atividades e instalações. Em suma, tais entidades 
executam um serviço público, de proteção e cuidados a crianças e adolescentes privados da 
convivência familiar, em ambiente institucional. Finalmente, em conformidade com o Art. 92, 
Parágrafo Único, “o dirigente da entidade de abrigo é equiparado ao guardião, para todos os 
efeitos de direito.” 

As casas-lares, definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devem estar 
submetidas a todas as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas 
de abrigo, anteriormente citadas, particularmente no que se refere à excepcionalidade e à 
provisoriedade da medida. Nesta modalidade, o atendimento é oferecido em unidades 
residenciais, nas quais um cuidador residente se responsabiliza pelos cuidados de até dez 
crianças e/ou adolescentes, devendo para tal receber supervisão técnica. As casas-lares têm a 
estrutura de residências privadas, , podendo estar distribuídas tanto em um terreno comum, 
quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. 

Ressalta-se que todas as entidades que oferecem Acolhimento Institucional, 
independente da modalidade de atendimento, devem atender aos pressupostos do ECA. Por 
tudo que foi abordado neste Plano, destacamos, ainda, que tais serviços devem: 


e estar localizados em áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de 
vista geográfico, da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos; 


* promover a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua 
família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 


* manter permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à 
autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas 
famílias; 

* trabalhar pela organização de um ambiente favorável ao desenvolvimento da criança e do 
adolescente e estabelecimento de uma relação afetiva e estável com o cuidador. Para tanto, 
o atendimento deverá ser oferecido em pequenos grupos, garantindo espaços privados para 


a guarda de objetos pessoais e, ainda, registros, inclusive fotográficos, sobre a história de 
vida e desenvolvimento de cada criança e cada adolescente; 


e atender crianças e adolescentes com deficiência de forma integrada às demais crianças e 
adolescentes, observando as normas de acessibilidade e capacitando seu corpo de 
funcionários para o atendimento adequado às suas demandas específicas; 


e atender ambos os sexos e diferentes idades de crianças e adolescentes, a fim de preservar o 
vínculo entre grupo de irmãos; 


* propiciar a convivência comunitária por meio do convívio com o contexto local e da 
utilização dos serviços disponíveis na rede para o atendimento das demandas de saúde, 
lazer, educação, dentre outras, evitando o isolamento social; 
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* preparar gradativamente a criança e o adolescente para o processo de desligamento, nos 
casos de reintegração à família de origem ou de encaminhamento para adoção; 


e fortalecer o desenvolvimento da autonomia e a inclusão do adolescente em programas de 
qualificação profissional, bem como a sua inserção no mercado de trabalho, como aprendiz 
ou trabalhador — observadas as devidas limitações e determinações da lei nesse sentido - 
visando a preparação gradativa para o seu desligamento quando atingida a maioridade. 
Sempre que possível, ainda, o abrigo deve manter parceria com programas de Repúblicas, 
utilizáveis como transição para a aquisição de autonomia e independência, destinadas 
aqueles que atingem a maioridade no abrigo. 


Programa de Famílias Acolhedoras 


O Programa de Famílias Acolhedoras caracteriza-se como um serviço que organiza o 
acolhimento, na residência de famílias acolhedoras, de crianças e adolescentes afastados da 
família de origem mediante medida protetiva. Representa uma modalidade de atendimento 
que visa oferecer proteção integral às crianças e aos adolescentes até que seja possível a 
reintegração familiar. Tal programa prevê metodologia de funcionamento que contemple: 


*- mobilização, cadastramento, seleção, capacitação, acompanhamento e supervisão das 
famílias acolhedoras por uma equipe multiprofissional; 


* acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração familiar; e 


e articulação com a rede serviços, com a Justiça da Infância e da Juventude e com os demais 
atores do Sistema de Garantia de Direitos. 

Ressalta-se que este Programa não deve ser confundido com a adoção. Trata-se de um 
serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente 
para a criança ou adolescente — reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma 
modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de abrigo em 
entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito. As famílias 
acolhedoras estão vinculadas a um Programa, que as seleciona, prepara e acompanha para o 
acolhimento de crianças ou adolescentes indicados pelo Programa. Dentro da sistemática 
jurídica, este tipo de acolhimento possui como pressuposto um mandato formal — uma guarda 
fixada judicialmente a ser requerida pelo programa de atendimento ao Juízo, em favor da 
família acolhedora. A manutenção da guarda — que é instrumento judicial exigível para a 
regularização deste acolhimento — estará vinculada à permanência da família acolhedora no 
Programa. 

O programa deve ter como objetivos: 

* cuidado individualizado da criança ou do adolescente, proporcionado pelo atendimento em 
ambiente familiar; 


* a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de 
origem, salvo determinação judicial em contrário; 


*- O fortalecimento dos vínculos comunitários da criança e do adolescente, favorecendo o 
contato com a comunidade e a utilização da rede de serviços disponíveis; 


e a preservação da história da criança ou do adolescente, contando com registros e 
fotografias organizados, inclusive, pela família acolhedora; e 


* preparação da criança e do adolescente para o desligamento e retorno à família de origem, 
bem como desta última para o mesmo. 


42 


* permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à 
autoridade judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas 
famílias; 


Embora constitua um instituto novo no País, esta experiência já se encontra 
consolidada em outros países, principalmente nos europeus,” e se encontra contemplada 
expressamente na Política Nacional de Assistência Social, ao dispor que dentro dos serviços 
de proteção social especial de alta complexidade está a “Família Acolhedora”. 

Do ponto de vista legal, assim como as entidades de Acolhimento Institucional, os 
“Programas de Famílias Acolhedoras”, denominadas também de “Famílias Guardiãs”, 
“Famílias de Apoio”, “Famílias Cuidadoras”, “Famílias Solidárias”,*º dentre outras, deverão 
se sujeitar ao regime previsto nos artigos 92 e 93 e Parágrafo Único do Art. 101 do Estatuto 

Desse modo, tanto o Acolhimento Institucional, quanto os Programas de Famílias 
Acolhedoras devem organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do 
acolhimento, ao investimento na reintegração à família de origem, à preservação do vínculo 
entre grupos de irmãos, à permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude e 
à articulação com a rede de serviços. 

A parametrização dos Programas de Famílias Acolhedoras e o reordenamento dos 
Programas de Acolhimento Institucional, visando a adequação de ambos ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente, é uma das tarefas propostas neste Plano Nacional. 

Destaca-se que, como no Acolhimento Institucional, nos Programas de Famílias 
Acolhedoras, quando a reintegração não for possível, a autoridade judiciária poderá 
determinar o encaminhamento da criança ou adolescente para adoção, segundo os 
procedimentos estabelecidos no ECA. Vale retomar que, conforme disposto no Art. 19 do 
ECA : “Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família 
e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária 
(...)”. Assim, nas situações de completa orfandade, ausente a família extensa, bem como nos 
casos em que as tentativas de reintegração familiar apontem para a inviabilidade do retorno da 
criança ou do adolescente à sua família de origem, deve-se priorizar uma solução definitiva 
aos cuidados e proteção da criança ou adolescente, mediante colocação em família substituta 
na forma de adoção, segundo os procedimentos estabelecidos no ECA. 

Uma questão complexa que se coloca é: até quando deve se investir na reintegração 
familiar? Por quanto tempo se deve esperar uma reação positiva dos pais para reassumir os 
cuidados da criança ou do adolescente? Quando iniciar o processo de destituição do poder 
familiar para o encaminhamento à adoção? 

Pereira e Costa (2004) afirmam que o prolongamento da permanência nas instituições 
de abrigo diminui substancialmente as possibilidades de retorno à família de origem ou 
encaminhamento para adoção, dentre outros aspectos, em virtude do enfraquecimento dos 
vínculos com a família de origem e a dificuldade de se realizar as adoções de crianças maiores 
e de adolescentes no Brasil. Apenas o intenso investimento na reintegração familiar e o 
acompanhamento conjunto, caso a caso, por uma equipe interdisciplinar, envolvendo os 
profissionais do abrigo e da Justiça da Infância e da Juventude, poderão fornecer elementos 


2º Conforme estudos divulgados pela International Foster Care Organisation ( IFCO): GEORGE, Shanti & 
OUDENHOVEN, Nico Van. (Trad) Maria Soledad Franco. Apostando al Acogimiento Familiar — Um estúdio comparativo 
internacional. Bélgica: Garant, 2003. 

0 Vide diversas experiências pelo país, como os projetos do Rio de Janeiro; SAPECA, de Campinas/SP; São Bento do 
Sul/SC, etc:, In: CABRAL, Cláudia (Org.). Perspectivas do Acolhimento Familiar no Brasil. Acolhimento Familiar — 
experiências e perspectivas.Rio de Janeiro: Booklink, 2004, p. 11. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 





definidas no campo 
promoção e proteção, Rr 
poder de fiscalização, apuração 
e encaminhamento, aos órgãos 
competentes de violação de 
direitos humanos, devendo no 
mínimo conter: 

1. composição de acordo com 
os Princípios de Paris (item 
não aprovado nestes 
termos. Item aprovado: 
“composição com maioria 
da sociedade civil”); 

2. mesa diretora ou 
coordenação eleita pelo 
plenário do Conselho Nacional 
de Direitos Humanos e que os 
mandatos sejam intercalados 
entre a sociedade civil e o 
Poder Público, sendo sempre 
um o Presidente e o outro 
vice-Presidente; 

3. possuir orçamento definido 
(unidade orçamentária); 

4. Autonomia financeira e 
administrativa 

Os Conselhos de Direitos 
Humanos em todos os níveis 
deverão ser independentes, 
plurais, eficazes, com 
jurisdição e competência bem 
definidas no campo de 
promoção, proteção e 
reparação de danos, tendo 
poder de fiscalização, apuração 
e encaminhamento, a todos os 
órgãos competentes, de 
violação de direitos humanos. 
Que todos os Conselhos de DH 
componentes do SNDH devem 
obedecer a composição de 
maioria de representantes da 


suficientes para o estudo psicossocial, que deve subsidiar a autoridade judiciária e o 
Ministério Público nos casos de destituição do poder familiar e encaminhamento para adoção. 
Nesse sentido, vale destacar a importância do encaminhamento periódico, pelos serviços de 
acolhimento, de relatórios informativos sobre a situação atual da criança, do adolescente e de 
sua família endereçados à autoridade judiciária. 

A posição defendida neste Plano é que: 1) políticas preventivas proporcionem a 
permanência da criança e do adolescente com sua família de origem; 2) o afastamento do 
ambiente familiar seja medida excepcional e provisória; 3) realize-se um investimento efetivo 
para a reintegração familiar, desde o primeiro dia da separação da criança ou do adolescente 
de sua família; 4) não se assuma uma postura de defesa intransigente dos laços biológicos, 
mas sim de laços afetivos e estruturantes para a personalidade da criança e do adolescente; 5) 
haja comunicação permanente entre os serviços de acolhimento e a Justiça da Infância e 
Juventude; 6) a adoção seja medida excepcional, realizada apenas quando esgotadas as 
possibilidades de reintegração à família de origem; 7) avaliem-se as situações caso a caso, 
tendo sempre como princípio norteador básico o melhor interesse da criança e do adolescente. 

A nação brasileira não pode mais aceitar passivamente a existência de crianças e 
adolescentes “esquecidos” nos abrigos e deve exercer sobre o tema o necessário controle 
social. Cabe aos gestores públicos, aos atores do Sistema de Garantia de Direitos e aos 
dirigentes de entidades de acolhimento institucional tratarem cada caso com a Absoluta 
Prioridade preconizada no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


Adoção 

De acordo com o ECA, a adoção é medida excepcional, irrevogável e “atribui a 
condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive os sucessórios, 
desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo impedimentos matrimoniais” 
(ECA, Art. 41). 

Embora exista desde a Antigiiidade, foi no século XX que, no Brasil, surgiram as 
primeiras legislações que abordaram a adoção. Ao longo deste século, sob influência de uma 
nova concepção de criança e adolescente, o direito evoluiu de modo crescente rumo ao 
reconhecimento da adoção como importante instrumento para, excepcionalmente, garantir- 
lhes o direito à convivência familiar e comunitária. A promulgação do ECA, os estudos que o 
sucederam e os movimentos da sociedade civil organizada contribuíram para que 
gradativamente se delineasse uma nova cultura da adoção, orientada pelo superior interesse da 
criança e do adolescente. 

Essa nova cultura concebe a adoção como um encontro de necessidades, desejos e 
satisfações mútuas entre adotandos e adotantes (Campos, 2001).*! Assim, visa ultrapassar o 
foco predominante no interesse do adulto para alcançar a dimensão da garantia de direitos de 
crianças e adolescentes que aguardam colocação em adoção, mas, por circunstâncias diversas, 
têm sido preteridos pelos adotantes — grupos de irmãos, crianças maiores e adolescentes, com 
deficiência, com necessidades específicas de saúde, afrodescendentes, pertencentes a 
minorias étnicas e outros. 

Conforme apontado anteriormente, do ponto de vista legal, compete à autoridade 
judiciária, ouvido o Ministério Público, a colocação da criança ou adolescente em adoção. 
Nestes casos, um estudo psicossocial, elaborado por equipe interprofissional, deve subsidiar o 
processo. A despeito de tais determinações, contudo, um problema que ainda ocorre no país é 





3! CAMPOS, N. M. V. A família nos estudos psicossociais: uma experiência na Vara da Infância e Juventude do Distrito 
Federal. [Dissertação de Mestrado]. Universidade de Brasília: Brasília, 2001. 
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a entrega direta de crianças para adoção, sem a mediação da Justiça — procurada mais tarde 
tão somente para regularizar a situação do ponto de vista legal. Estas adoções, chamadas de 
“adoções prontas” ou “adoção intuito personae” inviabilizam que a excepcionalidade da 
medida seja garantida e, portanto, que a adoção esteja de fato voltada à defesa do interesse 
superior da criança e do adolescente. Ainda mais grave que a “adoção pronta” é a “adoção à 
brasileira”,? crime previsto no Art. 242 do Código Penal, que poderá, dependendo da 
situação, concorrer com outros crimes (Art. 237 a 239 do ECA). 

A partir do exposto e sem a pretensão de esgotar o tema, são destacados alguns aspectos 
que subsidiam a posição defendida neste Plano, em relação à adoção: 


* políticas preventivas devem ser asseguradas: a) para a promoção dos direitos sexuais e 
reprodutivos, conduzindo ao exercício seguro da sexualidade e ao planejamento familiar; 
b) para o acompanhamento das condições de saúde da gestante e do feto, da mãe e da 
criança, favorecendo, ainda, o fortalecimento dos vínculos, a preparação e o apoio aos 
pais, bem como a prevenção ao abandono e à violência; 


* a adoção constitui medida excepcional: a) a falta ou carência de recursos materiais não 
constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar (ECA, Art. 23). 
Assim, devem ser garantidos serviços e programas de auxílio, inclusive abrigos para 
gestantes ou mães com crianças pequenas, que favoreçam a preservação dos vínculos; b) a 
decisão pelo encaminhamento para adoção deve ser precedida do investimento na 
reintegração familiar, iniciado imediatamente após o afastamento da criança ou 
adolescente do convívio com a família de origem; 


* o encaminhamento para adoção requer intervenções qualificadas e condizentes com os 
pressupostos legais e o superior interesse da criança e do adolescente: a) para prevenir 
que crianças e adolescentes sejam “esquecidos” e passem longos períodos privados da 
convivência familiar: garantir acompanhamento por parte da Justiça de todos os casos 
atendidos em serviços de Acolhimento Institucional ou Programa de Famílias 
Acolhedoras — visando às medidas necessárias para a reintegração familiar e, na sua 
impossibilidade, o encaminhamento para adoção — e manutenção de cadastro atualizado 
de crianças e adolescentes em condições de serem adotados; b) estudo psicossocial 
realizado por equipe interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da 
Juventude, deve subsidiar a decisão quanto à destituição do poder familiar e 
encaminhamento para adoção — de modo a contribuir para avaliação quanto à 
impossibilidade de manutenção na família de origem e à excepcionalidade da medida de 
adoção. Tal estudo deve incluir os vários envolvidos: profissionais dos serviços de 
acolhimento, criança, adolescente e família de origem, dentre outros; c) abordagem 
adequada, por parte dos profissionais da Justiça, das mães que desejam entregar a criança 
em adoção, baseada numa postura de respeito; d) abordagem adequada por parte dos 
profissionais da saúde, procedendo ao encaminhamento à Justiça, da mãe que deseja 
entregar a criança em adoção; e) sempre que necessário, encaminhamento da mãe que 
entrega a criança em adoção para serviços socioassistenciais, de saúde, de orientação e 
apoio psicológico e outros que se mostrem necessários; f) garantia de acesso à serviços 
gratuitos de assessoria jurídica — Defensoria Pública à família de origem, bem como aos 


*2 Código Penal Brasileiro - Art. 242 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; ocultar recém- 
nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) 
Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Parágrafo único - Se o crime é praticado por 
motivo de reconhecida nobreza: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Pena — detenção, de um a dois anos, podendo o 
Juiz deixar de aplicar a pena. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981). 
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adotantes no caso de colocação em adoção; g) divulgação e conscientização da sociedade 
acerca do papel da Justiça nas adoções, visando desconstruir mitos e preconceitos e 
favorecer que a entrega e a colocação sejam conduzidas mediante procedimentos legais 
previstos no ECA; h) divulgação e conscientização da sociedade acerca da ilegalidade da 
“adoção à brasileira”, bem como das inadequações presentes nas adoções “intuito 
personae”; 1) exigência de habilitação prévia junto à Justiça da Infância e da Juventude de 
pessoas interessadas em adotar, dispensada apenas em situações excepcionais; j) 
preparação prévia, aproximação gradativa e acompanhamento no período de adaptação 
dos adotantes e adotandos, realizados por equipe interprofissional, preferencialmente da 
Justiça da Infância e da Juventude, em parceria com Grupos de Apoio à Adoção e 
profissionais do serviço de acolhimento. Nesse sentido, o foco da preparação deve ser 
tanto nos adotantes quanto nos adotandos, garantindo-se que estes últimos sejam sujeitos 
ativos no processo e também recebam o suporte necessário, sendo oportunizado, inclusive, 
as despedidas de seus cuidadores e colegas; 1) toda criança e adolescente deve dispor de 
registros atualizados, inclusive fotografias, que preservem sua história pessoal? e, por 
meio de métodos adequados ao seu grau desenvolvimento, receber informações e ter a 
oportunidade de participar ativamente das decisões que os envolvem, expressando seus 
desejos, sentimentos, angústias e interesses em relação à adoção; m) conscientização e 
sensibilização da sociedade acerca da necessidade de se garantir o direito à convivência 
familiar e comunitária às crianças e aos adolescentes comumente preteridos pelas pessoas 
que se candidatam à adoção — crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes e 
oriundos de minorias étnicas, com deficiência ou necessidades específicas de saúde, 
grupos de irmãos, dentre outros; n) busca ativa de famílias para estas crianças e 
adolescentes que, por diversos fatores, têm sido preteridos pelos adotantes, fomentando as 
possibilidades de adoção nacional para os mesmos; o) uma vez esgotadas as 
possibilidades de manutenção na família de origem, agilização dos procedimentos, por 
parte da Justiça, de modo a prevenir prolongamento desnecessário da permanência no 
serviço de acolhimento; 


- a adoção internacional constitui medida excepcional, a qual deve se recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção em território nacional: a) SIPIA/INFOA- 
DOTE em pleno funcionamento, favorecendo a comunicação fluente entre diversas 
Autoridades Centrais Estaduais, garantindo que sejam esgotadas as possibilidades de 
adoção em território nacional, a partir do agrupamento e cruzamento de informações 
relativas às crianças e aos adolescentes em condições de serem adotados e pretendentes 
nacionais e estrangeiros à adoção; b) aprimoramento dos mecanismos de comunicação 
entre Justiças da Infância e Juventude de diferentes regiões e Estados do País, 
possibilitando a busca ativa de famílias para adotar aquelas crianças e adolescentes que 
não estejam conseguindo colocação em sua Comarca ou Estado de origem; c) adoção 
internacional para pretendentes oriundos de países que ainda não ratificaram a Convenção 
de Haia, apenas quando não houver candidato interessado domiciliado no Brasil ou em 
outro país que tenha ratificado a mesma; 

Finalmente, a posição defendida neste Plano é de que: 1) todos os esforços devem 
perseverar no objetivo de garantir que a adoção constitua medida aplicável apenas quando 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente na família de origem; 
2) que, nestes casos, a adoção deve ser priorizada em relação a outras alternativas de Longo 





3 ' Ê g ê E Ea cb S as 2. 
3 O acesso a tais registros será sempre precedido da avaliação de profissionais competentes, bem como de preparação prévia 
dos adotantes, da criança e do adolescente, quando necessário. 
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Prazo, uma vez que possibilita a integração, como filho, a uma família definitiva, garantindo 
plenamente a convivência familiar e comunitária; 3) que a adoção seja um encontro entre 
prioridades e desejos de adotandos e adotantes; e 4) que a criança e o adolescente 
permaneçam sob a proteção do Estado apenas até que seja possível a integração a uma família 
definitiva, na qual possam encontrar um ambiente favorável à continuidade de seu 
desenvolvimento e, que a adoção seja realizada sempre mediante os procedimentos previstos 
no ECA. 


Questões histórico-estruturais: o enfrentamento das desigualdades e iniqiiidades 


Um Plano Nacional que se proponha a promover, a defender e a garantir o direito 
fundamental das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária em nosso País, 
não pode se abster de abordar os determinantes sociais, históricos e estruturais da situação- 
problema, que se colocam na raiz das dificuldades encontradas por uma parcela significativa 
de famílias em prover cuidados e proteção adequados aos seus filhos. 

Construída historicamente, a “inigiiidade social é a situação de uma sociedade 
particular, caracterizada por distribuição extremamente desigual da renda e do patrimônio 
(material e não-material), em que uma minoria populacional detém a maior parte destes e uma 
grande parte da população não alcança um patamar mínimo de existência com dignidade, 
quando isto seria possível com uma distribuição mais egiiitativa do patrimônio e da renda” 
(Garcia, 2003).* Sabemos quem são as crianças e adolescentes que povoam as ruas e os 
abrigos do País, sua origem social, sua etnia , seu “endereço” e a que lado dessa população, 
cindida pelo fosso social, pertencem. 

Garcia (2003), buscando precisar melhor seu conceito de “inigiiidade social” propõe, 
inspirado na economista Amartya Sen, a definição do patamar mínimo de existência digna 
(pmed) como “condição social e historicamente definida a partir da qual a família e os 
indivíduos que a integram têm assegurada a liberdade para escolher o que valoram e se 
afirmar como cidadãos”. 

Ao tocarmos no tema da cidadania, vale a citação que Celso Lafer (1997)º faz a uma 
célebre filósofa alemã, em seu texto “A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de 
Hanna Arendt”: 

“A experiência histórica dos displaced people levou Hannah Arendt a concluir que 
a cidadania é o direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e direito dos 
seres humanos não é um dado. E um construído da convivência coletiva, que requer 
o acesso a um espaço público comum. Em resumo, é esse acesso ao espaço público 


— o direito de pertencer a uma comunidade política — que permite a construção de 
um mundo comum através do processo de asserção dos direitos humanos.” 


“A debilidade dos laços de coesão social ocasionada pelas inigqiiidades de renda 
corresponde a baixos níveis de capital social e de participação política. Países com grandes 
iniquidades de renda, escassos níveis de coesão social e baixa participação política são os que 


* GARCIA, R.C. Inigiiidade social no Brasil: uma aproximação e uma tentativa de dimensionamento. Brasília: IPEA — 
Texto para discussão , n. 971, agosto de 2003, p.14. Disponível em: 
<http://yww desempregozero.org.br/ensaios. teoricos/iniquidade. social no. brasil. pdf>. Acessado em: 14 nov. 2006. 

Jd. p. 114. 
3 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de Hannah Arendt. Estudos Avançados, São Paulo, v. 
11, n.30, 1997. Available from: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S0103- 
40141997000200005 &Ing=en&nrm=iso> . Acesso em: 14 Nov 2006. doi: 10.1590/80103-40141997000200005. 


menos investem em capital humano e em redes de apoio social que são fundamentais para a 
promoção e proteção da saúde individual e coletiva” (ST-CNDSS, 2006).” 

Um Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária só será integralmente implementado num 
Estado efetivamente voltado ao bem comum, por Governos seriamente comprometidos com o 
desenvolvimento de políticas de promoção da equidade social e por uma sociedade que tenha, 
definitivamente, compreendido que a desigualdade social não é prejudicial apenas à 
população mais pobre, aos excluídos e “deslocados” da nossa ordem social, mas que ela 
atinge e prejudica a sociedade como um todo e a cada um; que ela é a violência maior onde se 
nutrem todas as demais violências. 

Há, portanto, tarefas estruturais que não estão no foco desse Plano, nem fazem parte 
de suas “diretrizes”, mas que são essenciais à consecução dos seus objetivos gerais, dentre as 
quais podemos citar: 

e estabilidade econômica com crescimento sustentado; 


e geração de empregos e oportunidades de renda; 

* combate à pobreza e promoção da cidadania e da inclusão social; 

e consolidação da democracia e defesa dos direitos humanos; 

e redução das desigualdades regionais; 

* promoção dos direitos das minorias vítimas de preconceito e discriminação. 


O que é historicamente construído, pode ser historicamente desconstruído. Esta frase 
nos fecunda de esperança e nos propõe, a todos, uma missão histórica, na qual o Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária pode representar um ponto de inflexão na condução das 
políticas voltadas às crianças e adolescentes socialmente desfavorecidos no Brasil. 





* SECRETARIA TÉCNICA DA COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE. 
Inigiidades em saúde no Brasil, nossa mais grave doença. Disponível em: 
<http://www .determinantes.fiocruz.br/iniquidades.htm> . Acesso em: 14 nov. 2006. 
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4. MARCO SITUACIONAL 


É amplamente reconhecida a importância da família no cuidado e no bem-estar de seus 
integrantes, uma vez que é ela o âmbito privilegiado e primeiro a proporcionar a garantia de sua 
sobrevivência, o aporte afetivo fundamental para o seu pleno desenvolvimento e para a sua 
saúde integral, a absorção de valores éticos e de conduta, e a sua introdução na cultura e na 
sociedade em que estão inseridas. Essa importância adquire contornos ainda mais decisivos no 
caso dos indivíduos mais vulneráveis, como as crianças, os adolescentes, os idosos e os doentes. 

O direito fundamental à convivência familiar está consagrado nas normas e instrumentos 
legislativos. No entanto, a plena efetivação desse direito coloca problemas de ordem prática a 
serem enfrentados por todos os integrantes do “Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente” que, mais do que nunca, precisam unir esforços e articular ações na busca das mais 
variadas soluções, por intermédio da implementação de políticas públicas que venham a garantir 
o adequado exercício deste direito em suas diversas formas, sem jamais perder de vista as regras 
e princípios que norteiam a matéria. 

No “marco conceitual” foram discutidos os fundamentos teóricos deste Plano. O 
objetivo deste marco situacional é, de maneira correlata, reunir dados que retratem a situação 
de crianças e adolescentes e suas famílias no Brasil, de forma a demonstrar a importância do 
desenvolvimento das ações aqui propostas. Inicialmente, são apresentados dados sobre as 
crianças e adolescentes brasileiros, suas condições de vida, habitação, saúde e educação, com 
o impacto diferenciado sobre os grupos sociais segundo a renda, regiões e origem étnica. São 
feitas considerações sobre a parcela da infância e da adolescência que apresenta demandas 
específicas de saúde e aquela com deficiência. Falar da qualidade de vida de crianças e 
adolescentes é falar da qualidade de vida de suas famílias e nas suas famílias. Assim, é 
reiterada a importância das políticas públicas na superação das desigualdades e no apoio às 
famílias, nos diferentes níveis de proteção social. 

Sendo o vínculo familiar a base para o cuidado e a socialização das crianças e 
adolescentes, o apoio às famílias é essencial para garantir os seus direitos fundamentais. 
Dados relativos a situações de vulnerabilidade e ao acesso a serviços são primeiramente 
abordados no texto. Há também situações nas quais os vínculos se fragilizam ou mesmo se 
rompem, tendo como causa ou consegiiência a violação de direitos. Nestes casos, a 
organização de serviços e ações de apoio especializado se torna premente. São apresentados 
dados sobre o trabalho infantil e a violência doméstica, com uma breve reflexão sobre a sua 
emergência na família e na sociedade. Em seguida, é traçado um panorama sobre as entidades 
de acolhimento institucional no país e, finalmente, são expostos dados disponíveis sobre a 
adoção no Brasil. 

O direito à convivência familiar e comunitária é abordado, assim, desde a proteção à 
família de origem até a necessidade de proteção à criança e ao adolescente cujos vínculos 
foram ameaçados ou rompidos, exigindo ações de restauração dos laços familiares ou de 
criação de novos vínculos que garantam a este sujeito em desenvolvimento um dos seus 
direitos mais fundamentais: viver em família. 
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Crianças e Adolescentes no Brasil: acessos e vulnerabilidades 


O censo do IBGE de 2000 encontrou, no Brasil, 61 milhões de crianças e adolescentes. 
Segundo a sua faixa etária, 23,1% tinham de O a 6 anos, 27,2% tinham 7 a 14 anos e 10,7% 
tinham de 15 a 17 anos. Esta população mostra acentuadas diferenças regionais, étnicas e 
sociais. Do total, 29 milhões são negras e pardas, 287 mil (0,5%) são indígenas; 181 mil de 
origem asiática e 31 milhões são brancas. Há maior concentração de crianças e adolescentes 
nas regiões mais pobres e nas faixas populacionais com menor instrução e menor renda, sendo 
que 45% destas vivem em famílias com renda per capita de até /2 salário mínimo. Entre as 
crianças e adolescentes negras e indígenas, o percentual de pobreza é ainda maior, 
respectivamente, 58% e 71%. 

Em relação às condições habitacionais, o acesso a rede de água e esgoto ainda não se 
encontra universalizado. Se uma média de 89,6% domicílios particulares permanentes 
urbanos brasileiros tem acesso à rede de água, cai para 82,7% a média das crianças e 
adolescentes que contam com este acesso. As diferenças se acentuam por região, sendo ainda 
maiores quando se trata de crianças e adolescentes do meio rural, de etnias negra e indígena.” 

Dentre os vários dados sobre a saúde das crianças e adolescentes, um dos mais 
expressivos é referente à mortalidade infantil, ainda alta no Brasil, apesar de um decréscimo 
contínuo, passando, entre 1993 a 2003, de 39,5 a 26,6 por 1000 crianças nascidas vivas”. 
Dentre as principais causas de mortalidade, estão as doenças infecciosas e respiratórias, 
diretamente associadas às condições gerais de vida, mas também aos anos de estudo da mãe 
que, com maior informação, pode melhor acompanhar a saúde de seus filhos. É importante 
enfatizar que 64% dos casos de mortalidade infantil no Brasil ocorrem no primeiro mês de 
vida e que 55% incidem ainda na 1º semana de vida. A ocorrência destes óbitos é altamente 
influenciada pela qualidade do acompanhamento pré-natal, no parto e no pós-parto. 

A taxa de mortalidade infantil representa um sensível indicador também para outras 
condições sociais às quais as crianças, adolescentes e suas famílias estão submetidas. As 
grandes desigualdades regionais em relação à média nacional demonstram a gravidade da 
situação e a necessidade de se avançar na expansão e qualidade dos serviços, com a redução 
da mortalidade materna e a atenção aos direitos sexuais e reprodutivos tanto para os adultos 
quanto para os adolescentes. 

Dados sobre a desnutrição infantil no Brasil em 1996, ano do último levantamento 
sistemático sobre o tema, apontavam que 5,7% das crianças tinham baixo peso para a sua 
idade; 10,5% apresentavam desnutrição crônica e 2,3% sofriam de desnutrição aguda * 
Estudos do MDS e do IPEA mostram que as taxas de desnutrição têm diminuído 
sistematicamente nas áreas cobertas por ações, como a Estratégia de Saúde da Família. A 
situação de risco nutricional é ainda mais grave para crianças de famílias em situação de 
pobreza das áreas rurais ou em comunidades indígenas. 

Em 2004, 13,4% das crianças de O a 3 anos e 70,5% das que tinham 4 a 6 anos 
frequentavam a educação infantil ou escola. A ampliação da rede de atendimento e a Política 
Nacional de Educação Infantil, publicada em 2005, certamente contribuíram para o 
crescimento do acesso, nos últimos anos, à educação infantil. Entretanto, os índices são muito 
desiguais quando as famílias são comparadas por faixa de renda. Enquanto 8,5% da 


8 UNICEF. Relatório da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 56-60). Brasília, 2003. 

*º UNICEF. Relatório da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 60-65). Brasília, 2003. 

* UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005. 

“ UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005, p. 41. 
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população de O a 3 anos com renda familiar per capita de até 2 salário mínimo fregiientavam 
educação infantil, esse número saltava para 35,3% naquelas com renda familiar per capita 
maior do que 3 salários mínimos. Nessa faixa etária, enquanto a média nacional de crianças 
frequentando a educação era de 68,4%, 94% das crianças que viviam em famílias com renda 
maior de 5 salários mínimos estavam fregiientando a educação infantil? 

Em relação ao ensino fundamental, 97,1% das crianças e adolescentes entre 7 e 14 
anos frequentam a escola, porém a qualidade desta educação continua sendo um desafio para 
o futuro. A taxa de repetência em 2004 estava em 13%, e a taxa de conclusão do ensino 
fundamental era de apenas 54%. Entre os alunos que concluem a 4º série, 60% não possuem 
fluência na leitura”. Já na idade de 15 a 17 anos, a média nacional de fregiiência à escola é de 
82,4%, mas, entre os mais pobres, este percentual cai para 75,8%. A gravidade da situação da 
educação pode ser lida no índice de analfabetismo. Na população com mais de 15 anos de 
idade, o índice de analfabetismo é de 11,4% e praticamente um terço da população adulta 
pode ser considera analfabeta funcional.” 

Um dado significativo em relação à educação é que, entre 2002 e 2005, houve uma 
expansão de 40% no número de matrículas nas comunidades indígenas e remanescentes de 
quilombos. Nos últimos dez anos, além da produção de material didático específico, houve a 
formação de 8 mil professores indígenas e apoio à formação continuada de 1.172 professores 
nas comunidades remanescentes de quilombos. A perspectiva é de que não apenas a oferta 
mas também a qualidade possa ser promovida em direção à maior igualdade. 

De fato, um dos grandes desafios da educação de crianças e adolescentes, em nível 
nacional, é promover a igualdade de condições de acesso e permanência na escola prevista em 
lei. Além das diferenças já mencionadas de região, renda e origem étnica, é preciso 
universalizar também o acesso para as crianças e adolescentes com deficiência. Em 2005, 
houve uma evolução nas matrículas da ordem de 13% em comparação com o ano anterior, 
devido especialmente à inclusão na escola pública. Entretanto, atualmente, 70% dos alunos 
com necessidades educacionais especiais estudam em classes especiais, e 90% se concentram 
nos níveis mais elementares do ensino, mostrando que há um caminho a percorrer para tornar 
real a inclusão da criança e do adolescente com deficiência na escola e na sociedade. 

No Brasil, em 2000, o IBGE apontou 2,9 milhões, cerca de 4,7% das crianças e 
adolescentes, com pelo menos uma das deficiências categorizadas no censo demográfico. 
Deste total, 50% se concentra em famílias com renda per capita de até Y2 salário mínimo. As 
crianças e adolescentes de 7 a 14 anos com deficiência têm 2 vezes mais possibilidades de não 
fregiientar a escola e, na faixa etária de 12 a 17 anos, têm 4 vezes mais possibilidades de não 
serem alfabetizados.” 

Como foi argumentado, a defesa dos vínculos familiares e comunitários precisa de 
uma retaguarda forte nas políticas públicas, incluindo ações voltadas para as crianças e 
adolescentes que vivem situações especiais de saúde, como viver e conviver com o vírus 





*2 Presidência Da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do 
Adolescente — 2004/2007. 

* IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, 2004. 

* Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do 
Adolescente — 2004/2007 

* IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar. 2004. 

*6 Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. Relatório Anual de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do 
Adolescente — 2004/2007. 

* UNICEF. Relatório da situação da infância e da adolescência brasileira. Brasília, 2003. 
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HIV/AIDS ou ser portadora de sofrimento mental. Estas situações podem não somar 
estatísticas tão amplas quanto aquelas da desnutrição, mas nem por isto são menos 
ameaçadoras aos direitos das crianças e adolescentes, tanto no que se refere aos cuidados 
adequados dentro da família quanto ao seu acesso aos serviços básicos e oportunidades de 
convívio social. 

Na última década, houve uma considerável diminuição na média de crianças vivendo e 
convivendo com HIV/AIDS, no Brasil, provavelmente devido à cobertura introduzida na 
saúde materno-infantil, combatendo a transmissão através do parto e da amamentação. 
Entretanto, ainda existem grandes desigualdades regionais e entre grupos sociais. Nos grupos 
sociais mais vulneráveis, especialmente entre os mais pobres e as gestantes negras, há 
menores índices de acompanhamento pré-natal? 

Crianças e adolescentes vivendo e convivendo com HIV/AIDS não apenas sofrem 
com a sua condição, mas também vêem seus laços familiares e comunitários se fragilizarem. 
A vulnerabilidade da família aumenta, trazendo dificuldades de ordem diversa. Quando 
perdem os seus pais, estas crianças e adolescentes têm mais chance de serem encaminhados a 
uma instituição se também forem soropositivos e não-brancos. Aqueles que moram com 
parentes nem sempre têm uma situação jurídica definida, com guarda ou tutela deferida aos 
cuidadores. Sobretudo, ainda existe um estigma social fortemente associado ao 
HIV/AIDS/AIDS.? A situação destas crianças e adolescentes vivendo e convivendo com 
HIV/AIDS serve de exemplo contundente para se pensar também em outras condições que 
podem repercutir sobre a qualidade de vida e dos vínculos familiares e comunitários, tais 
como a paralisia cerebral ou os transtornos mentais. Atualmente, há falta de dados 
sistemáticos e consistentes sobre as crianças que estão em acolhimento institucional 
convivendo com HIV/AIDS/AIDS. Contudo, é importante que estes dados venham a ser 
incluídos em pesquisas e outras formas de levantamento, visando contribuir para orientar a 
qualidade do seu atendimento. 

Essas crianças e adolescentes têm, como todos, o direito à convivência familiar e 
comunitária. São necessárias ações não apenas para o provimento do seu acesso aos serviços 
essenciais mas também o desenvolvimento de políticas sociais que ofereçam apoio à família 
ou responsáveis bem como criem formas de estímulo à comunidade para que se envolva com 
alternativas à institucionalização. 

Até aqui, o retrato traçado da infância e da adolescência mostra a vulnerabilidade dos 
vínculos familiares e comunitários por força não das dinâmicas intrafamiliares mas por fatores 
estruturais e históricos da sociedade brasileira. Mas falar da situação em que vivem crianças e 
adolescentes no Brasil é falar também das condições de vida de suas famílias. Deve-se partir 
daí para se compreender as condições que estas famílias têm — ou precisariam alcançar — para 
cuidar e proteger os seus filhos e filhas. 





** UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005. 

* UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, 
Brasília, 2005, p. 60. 


Famílias com crianças e adolescentes 


As grandes mudanças que têm ocorrido na família no Brasil, evidenciada ao longo dos 
censos das últimas décadas foram a redução do tamanho médio da família, a redução da taxa 
de fecundidade e o aumento do número de famílias cuja pessoa de referência é uma mulher”. 
Em 1993, o percentual de famílias que tinham uma mulher como pessoa de referência era de 
22,3% e em 2003 passou a 28,8%, mantendo-se grandes diferenças regionais. Na região sul, 
por exemplo, este percentual passou de 18,6% para 26,4%. 

A distribuição de famílias encontradas na Pesquisa Nacional por Amostras de 
Domicílios, em 2004, era a seguinte: unipessoal, 9,9%; Casal sem filhos: 14,4%; Casal com 
filhos: 51,5%; Mulheres sem cônjuges e com filhos: 18,1%, outros tipos: 5,8%. Recalculando 
os percentuais apenas para aquelas famílias que têm crianças e adolescentes — ou seja, 
retirando as unidades domiciliares com uma pessoa, com casais sem filhos e outros tipos — 
pode-se ver que 25% das famílias são monoparentais e, se em 75% há um casal com filhos, 
isto não indica se o cônjuge da mãe é o pai das crianças. Ou seja, há um grande percentual de 
crianças e adolescentes vivendo em famílias cuja forma de organização não responde à 
idealização feita de uma família composta de pai, mãe e seus filhos em comum. 

Analisando os dados demográficos já se tornou comum reconhecer que a família 
brasileira contemporânea apresenta arranjos diversos, e que a maioria das famílias que têm 
mulheres como figuras de referência está entre os mais pobres. O que ainda não se reconheceu 
suficientemente e que precisa ser continuamente lembrado e argumentado é que, muito além 
de ser “atual”, esta situação da infância e da adolescência em situação de pobreza no Brasil é 
histórica. As crianças e adolescentes pobres sempre enfrentaram os riscos e as práticas de 
exclusão e de exploração social. Uma breve visita à história revela crianças e adolescentes na 
condição de escravos, explorados nas minas auríferas, pequenos marinheiros de século XIX, 
crianças e adolescentes que trabalhavam jornadas de mais de doze horas diárias nos 
primórdios da indústria nacional ou que estavam secularmente envolvidos no trabalho rural. 

Atribuir a pobreza das crianças e adolescentes ou a violação de seus direitos às 
mudanças ocorridas na estrutura familiar é incorrer em uma séria distorção da história da 
infância e da adolescência no país. Pois é justamente considerando a história que podemos 
perceber a persistência das desigualdades e das injustiças apontando para um complexo de 
fatores econômicos, sociais e culturais. É através dela que podemos pensar na defesa da 
equidade e no combate à inigiiidade que, como já discutido neste Plano, são elementos 
centrais na defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 

A defesa dos direitos e a universalização dos acessos devem articular a proteção social 
das crianças e adolescentes às políticas de apoio às suas famílias. Em suma, políticas sociais 
devem apoiar as famílias no cumprimento de suas funções de cuidado e socialização de seus 
filhos, buscando promover a inclusão social e buscar a superação das vulnerabilidades, sendo 
também necessárias políticas e ações voltadas para proteger as crianças e adolescentes quando 
os seus vínculos familiares estão fragilizados ou rompidos, oferecendo atenção especializada 
e acompanhamento sistemático em programas de orientação, apoio e proteção no contexto 
social. 

A discussão sobre o direito à convivência familiar das crianças e dos adolescentes 
brasileiros em situação de risco envolve questões mais específicas. Há que se considerar que a 
família sofre as influências dos processos sociais e culturais, principalmente as famílias em 
situação de pobreza, empobrecidas que estão também do poder de fazer valer as suas 
prerrogativas na sociedade. 





* IBGE. Pesquisa nacional por amostra de domicílios, 2004. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


sociedade civil a cada 
mandato, sendo esta maioria 
da ordem de 60%. 

Apoiar a criação de Conselhos 
Estaduais de Direitos 
Humanos, dotados de 
autonomia financeira e 
administrativa, com diretorias 
eleitas e constituídas por uma 
maioria de entidades, públicas 
e privadas, representativas da 
sociedade, independentes do 
poder fiscalizado. 

Proposta de resolução relativa 
a Política de Direitos Humanos 
e estrutura do SNDH. 
Considerando: 

1. a necessidade de se 
estabelecer uma Política 
Nacional de Direitos Humanos; 
2. a necessidade de se 
estabelecer o marco jurídico 
para o funcionamento do 
SNDH; 

3. a necessidade de capitalizar 
o SNDH na estrutura estatal e 
na sociedade civil; 

4. que o CNDH deve fazer 
parte do SNDH, evitando-se a 
criação de mais um conselho 
isolado; 

5. a forma federativa do 
Estado Brasileiro. 

A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, 
considerando a impostergável 
e imperiosa necessidade da 
existência de Conselhos de 
Direitos Humanos que para 
tornarem-se, de fato, 





Essa família empobrecida, embora conte eventualmente com relações de solidariedade 
parental ampliada e conterrânea,”! tem experimentado uma crescente diminuição da sua 
capacidade de proteger os seus membros.”? Criar e educar os filhos, garantindo-lhes o 
usufruto de todos os direitos de que são titulares como pessoas humanas em situação peculiar 
de desenvolvimento, tem sido uma tarefa muitas vezes impossível de ser cumprida pelas 
famílias submetidas a condições de vida precárias, sem garantia de alimento, de moradia, de 
trabalho, de assistência à saúde e de todos os serviços que definem uma vida minimamente 
digna no mundo contemporâneo. 

Além disso, a dinâmica familiar, naturalmente marcada pela ocorrência de entradas e 
saídas de integrantes, registra, no caso das famílias em situação de pobreza, movimentos 
ainda mais traumáticos, determinados pelas condições socioeconômicas e pela luta pela 
sobrevivência: migrações em busca de novas oportunidades; institucionalização de crianças, 
adolescentes, adultos e idosos; afastamento dos responsáveis por longos períodos em função 
da ocupação exercida, como o trabalho doméstico, por exemplo, entre inúmeras outras 
situações.” 

Nesse sentido, é de fundamental importância a implementação de políticas de apoio à 
família, nos moldes do previsto no artigo 226 da Constituição Federal, caput e $ 8, bem como 
no ECA e na LOAS, de modo que o Poder Público possa em todos os níveis (federal, 
estadual, municipal) cumprir o seu dever legal e constitucional de fornecer às mesmas um 
mínimo de condições para que possam exercer suas responsabilidades parentais. 

As consegiiências da desigualdade social e da pobreza, que tem como resultado a 
“produção social de crianças vitimadas pela fome, (...) por morar em habitações precárias, por 
falta de escolas, por doenças contagiosas, por inexistência de saneamento básico”, * refletem 
diretamente na relação entre criança, adolescente e violência no cotidiano de famílias 
brasileiras. 

Aqui dois fatores se encontram de maneira trágica. De um lado, as situações 
estressantes que podem contribuir para a negligência ou os maus-tratos contra a criança e o 
adolescente. De outro lado, os valores de uma sociedade onde a violência se banalizou e onde 
ainda a cultura admite a existência de agressão física como forma de disciplina e socialização. 
Entre as famílias mais desprovidas de condições para elaborar e superar estas condições, 
sejam estas condições materiais ou simbólicas, a violação de direitos de crianças e 
adolescentes se torna uma triste realidade. 

A violação de direitos de crianças e adolescentes é um fenômeno complexo que deve 
ser abordado de maneira mais aprofundada. Ocorre em todas as classes e grupos sociais, 
atinge meninos e meninas, crianças e adolescentes. É provocada dentro da família e dentro da 
sociedade. 

Além da fragilidade imposta pela pobreza, outros fatores concorrem para explicar a 
incidência da violência contra crianças e adolescentes no âmbito familiar. Dentre eles 
destacam-se: a história familiar passada ou presente de violência doméstica; a ocorrência de 
perturbações psicológicas entre os membros das famílias; o despreparo para a maternidade 
e/ou paternidade de pais jovens, inexperientes ou sujeitos a uma gravidez indesejada; a 


5! CARVALHO, M. C. B. A priorização da família na agenda da política social. In: KALOUSTIAN, op. cit. 

“2 CAMPOS, M. S. e MIOTO, R.C.T. Política de Assistência Social e a posição da Família na Política Social Brasileira. In: 
Ser Social: Revista do Programa de Pós-Graduação em Política Social/Universidade de Brasília. Departamento de Serviço 
Social — v.1, n.1 (1º semestre, 1998). Brasília, SER Social UnB, 1998. 

Sa FERRARI, Mário; KALOUSTIAN, Silvio M. Introdução. In: KALOUSTIAN, Silvio M. (Org.). Família Brasileira: a 

base de tudo São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNICEF, 1994. 

** Azevedo e Guerra apud AMARO, Sarita. Crianças vítimas de violência: das sombras do sofrimento à genealogia da 

resistência — uma nova teoria científica. Porto Alegre: AGE/EDIPURS, 2003. 
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adoção de práticas educativas muito rígidas e autoritárias; o isolamento social das famílias 
que evitam desenvolver intimidade com pessoas de fora do pequeno círculo familiar; a 
ocorrência de práticas hostis ou negligentes em relação às crianças, e fatores situacionais 
diversos que colocam as famílias frente a circunstâncias não antecipadas.> A violência 
encontra-se associada a fatores estruturais e históricos da sociedade brasileira tanto quanto à 
história e às relações familiares, o que retoma o princípio da responsabilização compartilhada 
entre a família, a sociedade e o Estado para a defesa do direito à convivência familiar e 
comunitária.” As situações diferenciadas exigem também uma intervenção diferenciada, 
através de medidas de proteção que atuem na perspectiva da defesa deste direito. Buscando 
dar continuidade a este argumento, serão apresentados dados sobre o trabalho infantil e sobre 
a violência intrafamiliar. 


O trabalho infantil: uma história a ser transformada 


A erradicação do trabalho infantil se constitui como um grande desafio hoje no Brasil, 
pois depende tanto da mudança das condições de vida da população quanto de uma mudança 
de valores sobre a socialização da infância e da adolescência. De acordo com o IBGE (2004), 
em 2003, havia 5,1 milhões de crianças e adolescentes trabalhando. Do total de crianças e 
adolescentes trabalhadores: 4,1% tinham de 05 a 09 anos de idade, 33,3% tinham de 10 a 14 
anos de idade e 62,6% tinham de 15 a 17 anos de idade. 

Quase a metade das crianças que trabalham vivem em famílias com renda familiar até 12 
salário mínimo e a renda que auferem em seu trabalho é parte substancial do sustento da 
família. Entretanto, foi possível observar um declínio nos percentuais de trabalho infantil, na 
última década — pois, em 1993, a média nacional era de 22,8% — com prováveis impactos 
positivos das políticas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e dos 
programas de apoio às famílias.” 

Ao mesmo tempo, são necessárias ações que promovam uma mudança de mentalidade 
pois o trabalho infantil tem sido uma realidade histórica que sobrevive através das gerações, 
sob o argumento de que é um forte fator de socialização das crianças e adolescentes. Esta 
mudança cultural deve acompanhar a ampliação do acesso à educação e saúde tanto das 
crianças e adolescentes quanto de suas famílias. 

O apoio à criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade social passa 
necessariamente pelo apoio à sua família e pela melhoria das condições de vida em suas 
comunidades. 

Com relação à política de Assistência Social, destaca-se a implementação do Sistema 
Único de Assistência Social-SUAS, que sistematiza os serviços, programas e ações da 
assistência social no território nacional e está organizado por níveis de complexidade: 
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade. Na 
Proteção Social Básica, em 2006, 2.630 municípios já contavam com os Centros de 
Referência da Assistência Social (CRAS), que tem como objetivo oferecer serviços e 
desenvolver ações destinadas à prevenção das situações de violação de direitos, fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários e apoiar a família no desempenho de suas funções. Em 





5 AMARO, op. cit. 

5º FALEIROS, Vicente de Paula. A questão da violência. In: SOUSA JR., José Geraldo de [et al.] organizadores. Educando 
para Direitos Humanos: pautas pedagógicas para a cidadania na universidade. Porto Alegre, 2004. 

* IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2004. 
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relação à transferência de renda, o Programa Bolsa Família atingiu a meta de 11.200.000 
famílias no ano de 2006.* 

Na Proteção Social Especial, em 2006, 1.080 municípios já contavam com os Centros 
de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que tem como objetivo oferecer 
serviços e desenvolver ações destinadas ao atendimento da família, criança e adolescente 
visando a superação de situações de violação de direitos e restauração das funções familiares, 
por meio da potencialização das competências familiares. 


Crianças e adolescentes em situação de rua 


O conjunto de aspectos aqui apresentado tem contribuído em nossa sociedade para o 
crescimento do fenômeno de crianças e adolescentes em situação de rua.” 2A situação de rua 
se apresenta de forma complexa e heterogênea, sugerindo perfis distintos de crianças e 
adolescentes nas ruas: trabalhadores, pedintes, perambulantes, moradores, com menor ou 
maior grau de contato com suas famílias e comunidades. Crianças e adolescentes que “se 
movimentam entre suas casas, as ruas e as instituições, em busca de proteção e de um lugar 
onde se sintam pertencentes. São diversos os fatores de ordem política mais ampla que 
determinam os processos excludentes que afetam as vidas de cada uma destas crianças e 
famílias”. Nesse sentido, “a compreensão da dinâmica das relações desenvolvidas no 
interior das famílias dos meninos e meninas que se encontram em situação de rua é 
fundamental para se formular políticas que criem ou fortaleçam estratégias de apoio familiar e 
comunitário no cuidado das crianças”. 


Adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioeducativas 


Levantamento” realizado pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (SPDCA), da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), no período 
de 01 a 16/08/06, produziu informações atualizadas sobre o quantitativo de adolescentes em 
conflito com a lei cumprindo medidas socioeducativas em 366 unidades de internação, 
internação provisória e semiliberdade no País. Nesse período, o número total de internos do 
sistema socioeducativo em meio fechado e semi-aberto no Brasil era de 15.426 adolescentes, 
estando a maioria deles cumprindo medida de internação (10.446), seguidos de internação 
provisória (3.446) e semiliberdade (1.234). Comparando esses dados com os obtidos em 
levantamento similar, realizado no ano de 2002, esse total representa, em números absolutos, 
um aumento de 28% da quantidade de adolescentes cumprindo medidas socioeducativas em 
meio fechado e semi-aberto. O levantamento de 2006 não abarcou a aplicação das medidas 
socioeducativas de meio aberto. 

Do ponto de vista do direito à convivência familiar e comunitária, as medidas 
socioeducativas restritivas da liberdade impõem, obviamente, limites à convivência cotidiana 
dos adolescentes com suas famílias e comunidades, o que não significa excluir a família do 


5 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

* Crianças e adolescentes em situação de rua: crianças e adolescentes que fazem ou estão em vias de fazer da rua um espaço 
de referência, seja para subsistência, trabalho ou moradia, mantendo ou não vínculo familiar. Como também aqueles que 
estão em processo de saída da rua e na construção de novos vínculos. 

9 RIZZINI, Irene. Vida nas Ruas - crianças e adolescentes nas ruas:trajetórias inevitáveis? São Paulo: Loyola, 2003 

é! RIZZINI, Irene, BARKER, G. e Cassinga, N. Criança não é risco, é oportunidade: fortalecendo as bases de apoio 
familiares e comunitárias para crianças e adolescentes. Rio de Janeiro: Ed. USU / Instituto Promundo, 2000 

“º SEDH/SPDCA. Levantamento Nacional do Atendimento Socioeducativo do Adolescente em Conflito com a 
Lei. Brasília/DF, agosto de 2006. Disponível em www.planalto.gov.br/sedh 
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processo pedagógico empreendido pelos adolescentes. A participação ativa da família e da 
comunidade na experiência socioeducativa é, inclusive, uma das diretrizes pedagógicas do 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), aprovado pelo CONANDA em 
junho de 2006. Segundo o próprio texto do SINASE,É <...as práticas sociais devem oferecer 
condições reais, por meio de ações e atividades programáticas à participação ativa e 
qualitativa da família no processo socioeducativo, possibilitando o fortalecimento dos 
vínculos e a inclusão dos adolescentes no ambiente familiar e comunitário. As ações e 
atividades devem ser programadas a partir da realidade familiar e comunitária dos 
adolescentes para que em conjunto — programa de atendimento, adolescentes e familiares — 
possam encontrar respostas e soluções mais aproximadas de suas reais necessidades.” 

A articulação deste Plano com o SINASE deve perseguir o objetivo de humanização 
da execução das medidas socioeducativas, reforçando especialmente a efetivação da diretriz 
acima citada. Nesse sentido, é importante enfatizar que o SINASE defende a municipalização 
das medidas socioeducativas visando facilitar a reintegração dos adolescentes em suas 
famílias e comunidades. 


Crianças e adolescentes desaparecidos 


O fenômeno do desaparecimento de crianças e adolescentes no Brasil tem sido objeto 
de maior atenção por parte do Poder Público e da sociedade brasileira nos últimos anos, 
estruturando-se, a partir de dezembro de 2002, a Rede Nacional de Identificação e 
Localização de Crianças e Adolescentes Desaparecidos (ReDESAP), coordenada pela 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SPDCA), da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos (SEDH), a qual reúne atualmente 45 órgãos públicos e 
entidades civis, de todas as Unidades da Federação, com algum grau de especialização na 
temática. O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, alimentado pelos 
participantes da ReDESAP e disponível ao público através da Internet, no endereço 
<<www.desaparecidos.mj.gov.br>> indicava, na data de 10/12/06, um total de 463 crianças e 
adolescentes desaparecidos, tratando-se, na sua maioria, de desaparecimentos persistentes, ou 
seja, que ultrapassam 30 dias de duração. 

Embora não haja uma estatística nacional consolidada, projeções da SPDCA, 
realizadas tomando por base estatísticas estaduais disponíveis, apontam para um número 
aproximado de 40.000 ocorrências de desaparecimento de crianças e adolescentes, registradas 
nas delegacias de polícia de todo o País, anualmente. Pesquisa financiada pela SEDH e 
executada pela equipe do Projeto Caminho de Volta, vinculado ao Centro de Ciências 
Forenses da Faculdade de Medicina da USP, sobre as causas do desaparecimento infanto- 
Juvenil, revela que, em 73% dos casos estudados, o desaparecimento tratava-se de fuga de 
casa, motivada, principalmente, por situações de maus-tratos, alcoolismo dos pais, violência 
doméstica e abuso de drogas. Neste grupo, observou-se uma altíssima taxa de reincidência, da 
ordem de 48%. Estes dados demonstram, de maneira inequívoca, a necessidade de se incluir 
as famílias nas estratégias de atenção e prevenção ao desaparecimento de crianças e 
adolescentes. 


$ CONANDA. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo — SINASE. Brasília/DF, junho de 2006, p. 55. 


57 


A violência doméstica e intrafamiliar 


Somente nas décadas de 1960 e 1970 começou a despontar no Brasil uma consciência 
maior sobre a questão da violência contra a criança e o adolescente no âmbito das relações 
familiares. Os primeiros casos analisados pareciam apontar para fatos isolados cometidos por 
famílias de baixa renda, por “mães desequilibradas” e “pais alcoólatras”. No entanto, a 
vivência demonstrou que casos assim não eram tão raros e que os agressores se distribuíam 
por todas as camadas e grupos sociais. 

A coleta e consolidação de dados sobre casos notificados de violência doméstica 
contra crianças e adolescentes no Brasil ainda é um processo em construção. O Laboratório de 
Estudos da Criança (Lacri),* do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, vem 
realizando pesquisas sobre a ocorrência desse tipo de violência no país. Essas investigações 
têm mostrado que três entre dez crianças de zero a doze anos sofrem diariamente algum tipo 
de violência dentro da própria casa. O número de casos não notificados, no entanto, será 
maior ou menor conforme seja mais ou menos amplo o pacto do silêncio de que muitas vezes 
participam profissionais, vizinhos, familiares e até a própria vítima. 

No pacto do silêncio, os membros de uma família (ou pessoas de seu relacionamento), 
mais especificamente aqueles que teriam o dever e a possibilidade de proteger a criança ou o 
adolescente paralisam-se e agem como se estivessem aliados ao agente agressor, 
desconsiderando os sinais dados pela vítima, mesmo quando há queixa explícita ou quando as 
marcas da agressão são notórias. São muitas as “justificativas” para a ocorrência desse 
fenômeno. Internamente à família, existe o temor pela própria vida, a atualização de vivências 
passadas, o medo de desamparo financeiro ou emocional que levam ao conformismo. 
Externamente à família, aparecem pseudo-razões, como o respeito à privacidade familiar e até 
a falta de informação correta sobre sigilo profissional. O pacto do silêncio contribui para a 
continuidade da ocorrência do fenômeno e para sua perpetuação, deixando a criança e o 
adolescente em grave situação de risco, bem como toda a família. 

De acordo com dados do Ministério da Saúde, violência e acidentes constituem o 
primeiro fator mais importante de mortalidade no Brasil, na faixa etária de 5 a 19 anos (59%). 
As agressões ocupam o primeiro lugar nas estatísticas, sendo responsáveis por 40% do total 
de óbitos. A maioria dos estudos aponta que grande parte dos casos de violência ocorre dentro 
do ambiente doméstico, tendo como principais agressores o pai ou a mãe. 

No que se refere ao perfil das vítimas, é possível identificar variações conforme a faixa 
etária e o gênero, de acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento Social e do 
Combate à Fome”. 

As Tabelas 1 e 2 descrevem os dados relativos aos quase 28.000 casos atendidos, no 
segundo semestre de 2005, no Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes, oferecido nos CREAS (Centros de Referência Especial da 
Assistência Social), em 314 municípios brasileiros. A Tabela 1 mostra as diferenças de 
incidência da violência por idade da vítima, notando-se que a maior vulnerabilidade está na 
faixa etária de 7 a 14 anos. 


* ver Lacri (USP): www.usp.br/ip/laboratorios/lacri. 
% Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (www.mds.gov.br), Serviço de Enfrentamento ao 
Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 


Tabela 1. — Incidência da violência por idade da vítima 












































IDADE 0-6 anos 7-14 anos 15-18 anos Total 
Violência Física 765 2.194 477 3.436 
Violência Psicológica 828 2.193 719 4.340 
Abuso Sexual 2.383 8.674 2.193 13.250 
Exploração Sexual 37 1.503 1.347 2.881 
Negligência 923 2.514 576 4.073 
Total 4.936 17.738 5.282 21.986 
Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006. 


Já na Tabela 2, observa-se que, se a diferença de gênero altera pouco os dados sobre a 
negligência e sobre a violência física e psicológica, ela é um fator marcante nos dados sobre 
violência sexual: três vezes mais meninas do que meninos foram vítimas de abuso sexual e 
dez vezes mais meninas do que meninos foram vítimas de exploração sexual. 


Tabela 2 — Distribuição da violência por gênero 


























GÊNERO Masculino Feminino Total 
Violência Física 1.719 1.717 3.436 
Violência Psicológica 2.171 2.163 4.340 
Abuso Sexual 3.092 10.158 13.250 
Exploração Sexual 258 2,629 2.897 
Negligência 2.145 1.928 4.073 
Total 9.391 18.595 27.986 

















Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006. 


A exploração sexual de crianças e de adolescentes deve ser analisada como um 
problema social de múltiplas faces que deve ser combatido através de uma rede especializada 
no atendimento às crianças, adolescentes e famílias vitimizadas, através de campanhas de 
prevenção e de recepção e encaminhamento de denúncias bem como da capacitação dos 
agentes participantes do Sistema de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes. 
Foram criados programas e foram desenvolvidas ações nestas frentes, como por exemplo, o 
Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
oferecidos no CREAS — que atende crianças, adolescentes e suas famílias —- em 2003 era 
oferecido em 314 municípios e, em 2006, atingiu 1.080 municípios, dentre os mais de 5000 
municípios existentes no País. Mas há necessidade de expansão, fortalecimento e ampliação 
da qualidade desses serviços. 

Além da já mencionada diferença de gênero, a violência sexual também mostra ser 
diferenciada por classe e etnia. Dos casos de exploração sexual atendidos nos CREAS em 314 
municípios brasileiros, no segundo semestre de 2005, nota-se que mais do dobro de vítimas 
era parda ou negra e que a renda familiar das crianças e adolescentes atendidas é um fator de 
vulnerabilidade significante, com a maioria dos casos atingindo famílias com renda até 3 
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salários mínimos, e uma parte significante com renda até 1 salário mínimo (Tabelas 3, 4, ,5 e 
6). 


Tabela 3 — Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo gênero 





Masculino Feminino Total 
258 2.629 2.887 


Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 
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Tabela 4 — Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo raça 





Branca Negra (Preta e Parda) Total 
983 1.904 2.887 


Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


RAÇA 























Tabela 5 — Violência sexual contra crianças, segundo renda familiar 








0-1 salários 1-3 salários Acima de 3 Total 
RENDA mínimos mínimos salários mínimos 
FAMILIAR 
1,979 798 158 2.887 























Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


Tabela 6 —Violência sexual contra crianças, segundo idade 





























0-6 anos 71-14 anos 15-18 anos Total 
IDADE 
37 1.503 1.347 2.887 
Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


Por tudo o que foi apontado, percebe-se que as condições sociais, culturais e familiares 
associadas à violência são complexas e envolvem condições sócio-econômicas, culturais e 
relacionais. Por isto, tratar do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes em situação de ameaça ou violação de direitos é falar das políticas de atenção às 
suas famílias. 

Para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária é fundamental fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, por meio do apoio técnico e/ou financeiro dos órgãos do Poder Executivo e 
Judiciário e da implantação e implementação, em todos os municípios brasileiros, dos 
Conselhos de Direitos e Tutelares. 

Mas é preciso ainda ir além, criando e reordenando as modalidades de atendimento 
para que sejam adequadas à promoção do direito à convivência familiar e comunitária. De 
fato, o Brasil é um país com tradição de responder com a institucionalização nos casos de 
situação de vulnerabilidade de crianças e adolescentes. Esta tradição foi historicamente 
forjada na desvalorização social da parcela da população a que pertencem, em sua grande 
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maioria em situação de pobreza e procedente de etnias não-brancas, e na adaptação dessa 
população aos padrões considerados aceitáveis de relacionamento familiar e de socialização 
da prole. 

A colocação de crianças e adolescentes em instituições como medida de proteção 
contra os desvios causados pelas condições sociais, econômicas e morais das famílias em 
situação de pobreza ou como medida corretiva de desvios, ao longo da história brasileira, 
cristalizou as experiências das chamadas instituições totais, onde crianças e adolescentes 
viviam sob rígida disciplina e afastados da convivência familiar e comunitária, visto que 
quase todas as atividades pertinentes a suas vidas eram realizadas intramuros.“ Experiências 
de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua mostram também essa realidade, 
com a existência de espaços de acolhimento institucional que mantém as crianças e 
adolescentes afastados de suas famílias e comunidades. 


A situação das entidades de abrigos para crianças e adolescentes 


O Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC” 
do Ministério do Desenvolvimento Social realizado pelo IPEA/CONANDAÉ mostrou que a 
institucionalização se mantém, ainda nos dias atuais, como caminho utilizado 
indiscriminadamente — e, muitas vezes, considerado o único possível — para a “proteção” da 
infância e da adolescência, demonstrando que o princípio da excepcionalidade da medida de 
abrigo, contemplado de maneira expressa pelo Art.101, par. único, do ECA, não vem sendo 
respeitado. 

De acordo com o referido estudo, existem cerca de vinte mil crianças e adolescentes 
atendidos nas 589 instituições de abrigos beneficiados com recursos do Governo Federal 
repassados por meio da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC). Os dados 
levantados mostram características típicas de exclusão social, apontando que os abrigos no 
Brasil são o locus da pobreza e da desvalorização social. Ressalta-se ainda que o perfil de 
meninos e meninas encontrados nessas instituições em nada corresponde às expectativas da 
sociedade para adoção, cuja preferência recai nos bebês da cor branca e do sexo feminino. 
Vivendo nos abrigos do País encontram-se, na maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes 
(63%) e mais velhos, isto é, com idade entre 7 e 15 anos (61,3%) (Gráficos 1 e 2). 

Contrariando o senso comum que imaginava serem órfãos as crianças e adolescentes 
que vivem nos abrigos, o Levantamento Nacional também mostrou que a grande maioria 
deles (86,7%) tem família, sendo que 58,2% mantêm vínculos com os familiares. Apenas 
5,8% estão impedidos judicialmente desse contato com eles e somente 5% eram órfãos. Essas 
crianças e adolescentes vivem, portanto, a paradoxal situação de estar juridicamente 





9% RIZZINI, Irma. Assistência à infância no Brasil: uma análise de sua construção. Rio de Janeiro, Ed. Universitária Santa 
Úrsula, 1993. 

%” Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias Nº 440 e Nº 442 do MDS, os recursos 
do co-financiamento federal das ações socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, cujos recursos 
poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações passíveis de financiamento por cada piso. Cabe ao 
gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade I pode ser utilizado para a 
manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes. 

“ Levantamento realizado pelo IPEA em 2003 e promovido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) da 
Presidência da República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do Adolescente (SPDCA) e do 
Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). Das cerca de 670 instituições de abrigo que eram 
beneficiadas, naquele ano, por recursos da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC) do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, foram investigados 589 abrigos, ou seja, 88% do total. Essas instituições 
acolhiam, no momento da realização da Pesquisa, 19.373 crianças e adolescentes. 
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vinculados a uma família que, na prática, já há algum tempo, não exerce a responsabilidade de 
cuidar deles, principalmente por motivos relacionados à pobreza (Gráfico 3). 


Gráfico 1 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo cor 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Gráfico 2 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo sexo 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 
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Gráfico 3 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigadas, segundo vínculo familiar 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Embora a carência de recursos materiais, de acordo com o ECA, (Art.23, caput), 
não constitua motivo para a perda ou suspensão do poder familiar, o Levantamento 
Nacional identificou que as causas que motivaram o abrigamento da expressiva parcela das 
crianças e adolescentes encontradas nas instituições de abrigos estavam relacionadas à 
pobreza, consequência da falha ou inexistência das políticas complementares de apoio aos 
que delas necessitam. Entre os principais motivos: a pobreza das famílias (24, 2%), o 
abandono (18,9%), a violência doméstica (11,7%), a dependência química dos pais ou dos 
responsáveis, incluindo, alcoolismo (11,4%), a vivência de rua (7,0%) e a orfandade 
(5,2%). 

Se de um lado tem havido por parte das autoridades competentes — Conselho 
Tutelar e Judiciário — uma aplicação indiscriminada da medida de abrigo, de outro lado, a 
saída do abrigo permanece sendo um desafio. O Levantamento Nacional apontou que o 
princípio da brevidade da medida do abrigo, estabelecido pelo Artigo1l01, parágrafo único, 
do ECA, também não vem sendo cumprido, uma vez que mais da metade das crianças e 
dos adolescentes abrigados viviam nas instituições há mais de dois anos, enquanto 32,9% 
estavam nos abrigos por um período entre dois e cinco anos, 13,3%, entre seis e dez anos, e 
6,4%, por mais de dez anos. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 





instrumentos de defesa e 
proteção do cidadão, 
constituindo-se espaços 
democráticos de exercício de 
cidadania, de denúncia e 
prevenção às violações de 
Direitos Humanos, resolve: 
que o SNDH estimule, apóie e 
fomente a criação de 
Conselhos de Direitos 
Humanos em todos os estados 
e municípios da federação, 
financiando a implantação e 
implementação dos Conselhos, 
bem como a capacitação de 
conselheiros para que estes 
possam atuar de forma 
consciente, responsável e 
autônoma em favor da 
promoção dos direitos da 
pessoa humana. 

Os Conselhos de Direitos 
Humanos em todos os níveis 
deverão ser independentes, 
plurais, eficazes, com 
jurisdição e competências bem 
definidas no campo de 
promoção, proteção e 
reparação de todos os danos, 
tendo poder de fiscalização, 
apuração e encaminhamento, 
a todos os órgãos 
competentes, de violação de 
direitos humanos. Deverão ter 
no mínimo: 

1. composição de acordo com 
os princípios de Paris, 
preferindo-se que tenham 
maioria da sociedade civil; 

2. mesa diretora ou 
coordenação eleita pelo 
plenário do Conselho Nacional 


Gráfico 4 
Brasil - Motivos do ingresso de crianças e adolescentes em abrigo, segundo a frequência 


Carência de recursos materias da família/ 


E 24,2% 
responsável (pobreza) 





Abandono pelos pais ou responsáveis 18,9% 





Violência doméstica (maus-tratos físicos 
e/ou psicológicos praticados pelos pais ou 
responsáveis) IR 


1,7% 





Pais ou responsáveis dependentes químicos/ 


: 11,4% 
alcoolistas 








Vivência de rua 7,0% 





Órfão (morte dos pais ou responsáveis) 5,2% 





Outros motivos 





21,6% 





Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Em relação à possibilidade de adoção a situação também é dramática, uma vez que 
dentre as crianças e adolescentes abrigadas nas instituições pesquisadas, apenas 10,7% 
estavam judicialmente em condições de serem encaminhados para a adoção. Além disso, 
apenas metade desses meninos e meninas (54%) abrigados tinha processo judicial. A outra 
metade, por certo, lá estava sem o conhecimento do judiciário, já que muitas crianças e 
adolescentes foram encaminhadas aos abrigos pelas próprias famílias (11,1%), pela polícia 
(5,5%), dentre outras instituições que, judicialmente, não teriam tal prerrogativa.” 


$º Observados os dispostos nos artigos 166 e 169 do ECA, ressalvadas as hipóteses previstas no Art.166, a adoção requer a 
destituição do poder familiar e implica no afastamento definitivo da criança e do adolescente de suas famílias de origem. 
Assim, para não incorrer em injustiças, é da maior importância que essas famílias recebam apoio e suporte necessários para 
sua reestruturação. Em muitos casos, a precipitação na deflagração de processos de destituição do poder familiar pode 
provocar injustiças com famílias que sequer receberam apoio e/ou tiveram tempo para reintegração de seus filhos. No 
entanto, é fundamental chamar atenção para o fato de que o próprio Estatuto estabelece que o abrigo é uma “medida 
provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta”, não sendo aceitável a 
permanência indefinida de crianças e adolescentes nas instituições sem qualquer perspectiva do efetivo exercício de seu 
direito fundamental à convivência familiar, seja junto à sua família de origem, seja, em caráter excepcional, junto a uma 
família substituta (valendo observar o disposto nos arts.90, incisos I, II e III, 92, incisos I, IH e VII e 101, par. único, do 
ECA). 

hi Cumpre esclarecer que o ECA estabelece em seu Art. 93: “As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em 
caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato até o segundo dia útil imediato. 
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Embora a legislação tenha como regra geral a convivência de crianças e adolescentes 
com suas famílias naturais — e, excepcionalmente, com famílias substitutas —, para muitos dos 
meninos e meninas brasileiros esse direito permanece negado, passando um período 
significativo da sua infância e adolescência institucionalizadas e afastadas do convívio com 
suas famílias e suas comunidades. 

É preciso considerar sempre a prioridade a ser dada à manutenção de crianças e 
adolescentes no arranjo familiar de origem, seja ele qual for, evitando-se a separação, com 
todas as suas implicações. É necessário pensar, ainda, em como manter a vivência familiar e 
comunitária quando o afastamento é inevitável, devendo para tanto as entidades que 
desenvolvem programas de abrigo se adequar aos princípios relacionados no Art.92, do ECA. 

As segielas que um período de institucionalização prolongado acarreta em crianças e 
adolescentes serão tanto maiores quanto maior for o tempo em que estas forem privadas do 
convívio familiar, o tempo de espera, que interfere não só na adaptação em caso de retorno à 
família de origem, mas também nos casos de inserção definitiva em outra família.” 

O Acolhimento Institucional ainda cumpre um papel muito importante no cuidado 
com crianças e adolescentes em situação de ameaça ou violação de direitos no Brasil, sendo 
relevante reconhecer suas características e avaliar o seu nível de adequação ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Muito embora essa atribuição seja compartilhada por toda a rede de atendimento à 
criança e ao adolescente, que inclui ainda o Judiciário, o Ministério Público, os Conselhos 
Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente, as organizações civis de defesa de 
direitos humanos e o próprio Poder Executivo nos níveis federal, estadual e municipal, é 
fundamental que os programas de abrigo prevejam, proporcionem e estimulem o contato da 
criança ou adolescente abrigado com sua família de origem (ressalvada, é claro, a existência 
de ordem judicial em contrário), assim como, mediante rigoroso controle judicial, permitam a 
integração em família substituta, quando esgotadas as possibilidades daquela primeira 
alternativa, atendendo assim ao disposto no Art.92, incisos I e II, do ECA. 

O perfil institucional dos 589 abrigos identificado no Levantamento Nacional aponta 
que majoritariamente essas instituições são não-governamentais, orientadas por valores 
religiosos, dirigidas por voluntários, e, fundamentalmente, dependentes de recursos próprios e 
privados para o seu funcionamento (Tabela 7). 

Ao analisar com base nos princípios do ECA os aspectos do atendimento realizado 
pelos abrigos quanto à convivência familiar, o Levantamento Nacional observou que, em 
relação às ações de incentivo à convivência das crianças e dos adolescentes com suas famílias 
de origem, a maioria dos programas realiza visitas das crianças e adolescentes aos seus lares, 
mas a minoria permite visitas livres dos familiares aos abrigos. Somente 31,2% realizavam as 
duas ações conjuntamente. Quanto às ações de não-desmembramento de grupos de irmãos, a 
maioria dos programas priorizava a manutenção ou a reconstituição de grupos de irmãos, 
adotava o modelo de “agrupamento vertical”, possibilitando o acolhimento de irmãos em 
diferentes idades e recebia tanto meninos quanto meninas. Contudo, somente 27,8% do total 


das instituições que desenvolviam programas de abrigo atendiam todas as três ações (Tabela 
8). 





" SILVA apud Ministério do Desenvolvimento Social, Comitê Nacional para o Reordenamento dos Abrigos. Subsídios para 
reflexão na aplicação da medida e o funcionamento de programas em regime de abrigo. Brasília: 2003, (p. 13) (não 
publicado). 
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Tabela 7 — Perfil das entidades de Abrigo 





Profissionais voluntários... 








e  Não-governamentais........ ienes renan renan re rias 
BUDlICAS Vad a ara ares Atas o ai 
e Têmorientação/vínculo religioso... remeter reeerteeereeerereeertae 
CALÓNICOS a. sssssssasssreiaa facas 
Evangélicos 
Espíritas... 
e Anteriores:a 1990 casei ssttessttoas read irado dani aa qd a 
Posteriores;a-1990...scueriairmasssipairiraisii eat aii 
e Dirigidas por voluntários ....... emitente teen eeereeeremerterents 
Dirigidas por profissionais remunerados... 


e Profissionais do quadro próprio do abrigo... 






e Funcionam sob regime de permanência integral... 
Funcionam sob outros regimes de permanência... 

e Recursos próprios e privados no financiamento das entidades não-governamentais............ucmemess 61,7% 
e Recursos públicos no financiamento das entidades não-governamentais 


62,1% 
22,5% 
12,6% 


PS 18,4% 
ERRAR RR OR PER OR 19,7% 


Ron RR CRE TO ER OL EEE 32,3% 








Fonte: IPEA/CONANDA. O Direito à Convivência Familiar e Comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no Brasil. Brasília, 2004. 


Tabela 8 — Preservação dos vínculos familiares 





CRITÉRIOS CONSIDERADOS 


ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 





1, INCENTIVO À CONVIVÊNCIA COM A FAMÍLIA DE ORIGEM 



































1.1. Promovem visitas de crianças e adolescentes aos lares de suas famílias 65,9% 
1.2. Permitem visitas livres dos familiares ao abrigo 41,4% 
= Atendem a todos os critérios 31,2% 
2. NÃO-DESMEMBRAMENTO DE GRUPOS DE IRMÃOS ABRIGADOS 
2.1. Priorizam a manutenção ou reconstituição de grupos de irmãos 66,4% 
2.2. Organizam-se sob agrupamento vertical (intervalo entre idades mínima e 62,1% 
máxima maior do que 10 anos) 
Atuam em regime de co-educação (meninos e meninas) 62,3% 
* Atendem a todos os critérios 27,8% 
1+2 6,6% 








Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Além do fortalecimento e da manutenção dos vínculos afetivos entre as crianças e 
adolescentes em abrigos e seus familiares, o apoio à reestruturação das famílias constitui-se 
em ação importante e complexa. Muito embora a maioria dos programas realizasse atividades 
de visitas às famílias e acompanhamento social, a minoria realizava reuniões ou grupos de 
discussão e encaminhava as famílias para inserção em programas de proteção social. E ainda, 
somente 14,1% do total de abrigos pesquisados realizavam todas as quatro ações de apoio à 


reestruturação familiar (Tabela 9). 
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Tabela 9 — Apoio à reestruturação familiar 




















CRITÉRIOS CONSIDERADOS ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 
1. Realizam visitas domiciliares 18,1% 
2. Oferecem acompanhamento social 65,5% 
3. Organizam reuniões ou grupos de discussão e apoio 34,5% 
4. Encaminham para inserção em programas de auxílio/proteção à família 31,6% 
1+2+3+4 14,1% 














Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Quanto à convivência comunitária realizada pelos abrigos o Levantamento 
Nacional identificou um quadro preocupante em relação às ações de estímulo à 
participação das crianças e adolescentes na vida da comunidade local, pois apenas 6,6% 
dos abrigos pesquisados utilizavam todos os serviços necessários que estavam disponíveis 
na comunidade, tais como: educação infantil e fundamental; profissionalização para 
adolescentes; assistência médica e odontológica; atividades culturais, esportivas e de lazer; 
e assistência jurídica. A maioria das instituições (80,3%) ainda oferecia pelo menos um 
desses serviços diretamente, ou seja, de forma exclusiva dentro do abrigo (Tabela 10). 


Tabela 10 — Participação na vida da comunidade local 











CRITÉRIO CONSIDERADO ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 
1. Utilizam serviços especializados existentes na comunidade 6,6 % 
2. Oferecem pelo menos um dos serviços de forma exclusiva dentro dos abrigos 80,3% 














Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Em sua maioria, as instituições investigadas, surgidas durante a vigência do ECA, 
já introduziram condutas diferentes e programas mais condizentes com as diretrizes legais, 
ampliando-se no país o elenco de experiências pautadas pelos princípios da proteção 
integral e do atendimento individualizado. No entanto, há ainda inúmeras instituições que 
mantêm práticas que privam quase que totalmente crianças e adolescentes da convivência 
social. Sobretudo, ainda falta estratégia de coordenação das várias atividades 
desenvolvidas com os demais programas, serviços e autoridades públicas que compõem a 
“rede de proteção” dos direitos infanto-juvenis, que poderiam (e deveriam) contribuir para 
a promoção efetiva da convivência familiar e comunitária daqueles que vivem nesses 
abrigos. 

As questões mais decisivas talvez estejam relacionadas com a falta de integração 
entre essas instituições e os demais atores da rede de atendimento, o que dificulta em muito 
a realização de suas atividades em consonância com os princípios do ECA. 

De fato, para se cumprir com os princípios do ECA, muito mais deve ser feito além do 
reordenamento do sistema de acolhimento institucional. No marco conceitual deste plano, 
foram sistematizadas as propostas dos programas de famílias acolhedoras e do 
encaminhamento a famílias substitutas ou procedimentos de adoção. Infelizmente, não 
existem, hoje, dados sistematizados e consolidados em nível nacional. Os programas de 
famílias acolhedoras ainda são recentes e em pequeno número no país. 
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Os primeiros programas de Famílias Acolhedoras surgiram na década de 1950, em 
Porto Alegre e São Paulo. A partir de 1996 cresce a consciência sobre a sua importância e é 
iniciado um movimento nacional a favor da implantação desta modalidade de atendimento a 
crianças e adolescentes. Hoje, existem mais de 50 municípios no país que desenvolvem 
programas de famílias acolhedoras, mas a sua concentração ainda é na região Sul e Sudeste. 
Não há uma homogeneidade no funcionamento destes programas e alguns ainda estão mais 
voltados para colocação em família substituta do que para o resgate dos laços com a família 
de origem. Portanto, é importante reafirmar que as diretrizes atuais para os programas de 
famílias acolhedoras enfatizam a provisoriedade do afastamento da criança e do adolescente e 
a sua reintegração à família de origem. 

É necessário também avançar nos dados relativos às adoções realizadas no país. Foi 
desenvolvido um sistema informatizado, o SIPIA/Info Adote, pela SPDCA/SEDH em parceria 
com o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJPE), para o cadastro nacional de 
pessoas interessadas em adotar e de crianças passíveis de adoção. Entretanto, ainda é 
necessária a sua ampla instalação no país bem como o avanço dos procedimentos de 
alimentação contínua do sistema. 

Em relação à adoção internacional (adoções de crianças brasileiras por pessoas 
domiciliadas no exterior), nos anos de 2003 e 2004, foram disponibilizados dados pela 
Autoridade Central Administrativa (ACAF): foram adotadas 396 crianças em 2003 e 482 
crianças em 2004. 


A relevância deste Plano Nacional 


Neste “marco situacional” foram levantados dados sobre crianças, adolescentes e suas 
famílias, colocando em relevo a importância da preservação dos vínculos familiares mas 
também a necessidade de proteger as crianças e adolescentes contra as violações de direitos 
no contexto intrafamiliar, cultural e social. 

A relevância do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à 
Convivência Familiar e Comunitária diante dos dados aqui expostos é evidente. A defesa 
deste direito dependerá do desenvolvimento de ações intersetoriais, amplas e coordenadas que 
envolvam todos os níveis de proteção social e busquem promover uma mudança não apenas 
nas condições de vida, mas também nas relações familiares e na cultura brasileira para o 
reconhecimento das crianças e adolescentes como pessoas em desenvolvimento e sujeitos de 
direitos. 
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5. DIRETRIZES 


A mudança no paradigma do atendimento à criança e adolescente, sobretudo na 
efetivação do seu direito à convivência familiar e comunitária apresentada na forma 
operacional deste Plano, fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 


e Centralidade da família nas políticas públicas 


O direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária está 
relacionado à inclusão social de suas famílias. O reconhecimento da importância da família no 
contexto da vida social está explícito no artigo 226 da Constituição Federal do Brasil, na 
Convenção sobre os Direitos da Criança, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei 
Orgânica da Assistência Social e na Declaração dos Direitos Humanos. 

A família é compreendida como um grupo de pessoas com laços de consangiiinidade, 
de aliança, de afinidade, de afetividade ou de solidariedade, cujos vínculos circunscrevem 
obrigações recíprocas, organizadas em torno de relações de geração e de gênero. Arranjos 
familiares diversos devem ser respeitados e reconhecidos como potencialmente capazes de 
realizar as funções de proteção e de socialização de suas crianças e adolescentes. 

Sendo assim, “a família, independente de seu formato, é a mediadora das relações 
entre os sujeitos e a coletividade e geradora de modalidades comunitárias de vida”.”? Portanto, 
diante de situações de risco social e vulnerabilidades vividas pelas famílias brasileiras, 
principalmente por pressões geradas pelos processos de exclusão social e cultural, essas 
famílias precisam ser apoiadas pelo Estado e pela sociedade, para que possam cumprir suas 
responsabilidades. Esse apoio visa à superação de vulnerabilidades e riscos vividos por cada 
família, favorecendo e ampliando os recursos sócio-culturais, materiais, simbólicos e afetivos 
que contribuem para o fortalecimento desses vínculos. Diante disso, a centralidade da família 
no âmbito das políticas públicas se constitui em importante mecanismo para a efetiva garantia 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 


« Primazia da responsabilidade do Estado no fomento de políticas integradas de apoio 
à família 


No respeito ao princípio da prioridade absoluta à garantia dos direitos da criança e do 
adolescente, o Estado deve se responsabilizar por oferecer serviços adequados e suficientes à 
prevenção e superação das situações de violação de direitos, possibilitando o fortalecimento 
dos vínculos familiares e sócio-comunitários. O apoio às famílias e seus membros deve ser 
concretizado na articulação eficiente da rede de atendimento das diferentes políticas públicas, 
garantindo o acesso a serviços de educação, de saúde, de geração de trabalho e renda, de 
cultura, de esporte, de assistência social, dentre outros. 

Nas situações de risco e enfraquecimento dos vínculos familiares, as estratégias de 
atendimento deverão favorecer a reconstrução das relações no grupo familiar e a elaboração 
de novas referências. Estas estratégias visam potencializar a família para o exercício de suas 
funções de proteção e socialização e o desenvolvimento de sua autonomia, incluindo as ações 





?2 Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004. 
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que possam levar à constituição de novos vínculos familiares e comunitários em caso de 
ruptura dos vínculos originais. Apoio adequado deve ser garantido, ainda, às famílias em 
situação de vulnerabilidades específicas — com pessoas com deficiência, com necessidades 
específicas de saúde (como por exemplo, com pessoas vivendo e convivendo com 
HIV/AIDS/AIDS, com doenças crônicas, transtorno mental, uso, abuso ou dependência de 
álcool e outras drogas), com restrita rede social de apoio, em situação de desemprego, pobreza 
ou miséria e que vivem em contextos de extrema violência, dentre outras. 

Para garantir a qualidade das políticas de apoio às famílias, o Estado - nos níveis 
municipal, estadual e federal — tem a responsabilidade de capacitar seus agentes e de 
fiscalizar, monitorar e avaliar esses serviços. 


e Reconhecimento das competências da família na sua organização interna e na 
superação de suas dificuldades 


As políticas especiais para promoção, proteção e defesa do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária devem reconhecer a família como um 
grupo social capaz de se organizar e reorganizar dentro de seu contexto e a partir de suas 
demandas e necessidades, bem como rever e reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do 
apoio recebido das políticas sociais. 

É fundamental potencializar as competências da família para o enfrentamento de 
situações de suas vulnerabilidades, como por exemplo, a presença de um filho com 
deficiência, transtorno mental e/ou outros agravos. O foco deve ser o empoderamento e o 
protagonismo das famílias, a autonomia e a vida independente da pessoa com deficiência e, 
finalmente, a superação do mito de que o atendimento especializado em instituições de abrigo 
e reabilitação é superior ao cuidado que a própria família pode ofertar, quando devidamente 
apoiada pelas políticas públicas. Reconhecendo a complexidade desse processo, é preciso 
escutar e respeitar as famílias, seus valores e crenças, criando com elas soluções que possam 
ser adequadas ao contexto, coerentes com os direitos dos seus membros e consistentes com as 
políticas sociais. É preciso reconhecer que a família apresenta capacidade de criar soluções 
para seus problemas, em sua relação com a sociedade e em sua rede de relações internas e de 
rever e reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do apoio recebido das políticas sociais. 


e Respeito à diversidade étnico-cultural, à identidade e orientação sexuais, à equidade 
de gênero e às particularidades das condições físicas, sensoriais e mentais 


O apoio às famílias deve se pautar pelo respeito à diversidade dos arranjos familiares, 
às diferenças étnico-raciais e socioculturais bem como à equidade de gênero, de acordo com a 
Constituição Federal. A defesa dos direitos de cidadania deve ter cunho universalista, 
considerando todos os atores sociais envolvidos no complexo das relações familiares e sociais 
e tendo impacto emancipatório nas desigualdades sociais. 

Associado à reflexão das famílias sobre suas bases culturais, ao combate aos estigmas 
sociais, à promoção dos direitos humanos e ao incentivo aos laços de solidariedade social, o 
respeito à diversidade deve estar em consonância com uma ética capaz de ir além de padrões 
culturais arraigados que violam direitos, incentivando mudanças nesse sentido e a construção 
participativa de novas práticas. 

Nesse sentido, o Estado deve dedicar atenção especial e assegurar que crianças e 
adolescentes de comunidades e povos tradicionais, como as comunidades remanescentes de 
quilombos e os povos indígenas, recebam apoio e atendimento culturalmente fundamentados, 
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e que os profissionais e operadores do direito tenham o devido preparo para lidar com as suas 
peculiaridades. Da mesma forma, deve ser dada atenção especial às crianças e aos 
adolescentes com necessidades específicas, como aqueles com deficiência, transtorno mental 
e/ou outros agravos, vivendo e convivendo com o HIV/AIDS/AIDS, dentre outras situações. 
Finalmente, todas as ações abrangidas nesse Plano devem observar o princípio da não- 
discriminação e levar em conta as perspectivas de orientação sexual e de gênero. 


e Fortalecimento da autonomia da criança, do adolescente e do jovem adulto na 
elaboração do seu projeto de vida 


Sendo a criança e o adolescente sujeitos de direitos, é necessário reconhecer suas 
habilidades, competências, interesses e necessidades específicas, ouvindo-os e incentivando- 
os - inclusive por meio de espaços de participação nas políticas públicas — à busca 
compartilhada de soluções para as questões que lhes são próprias. Nesse sentido, é importante 
que, nos programas de Acolhimento Institucional, sejam proporcionados espaços para a 
participação coletiva de crianças e adolescentes na busca conjunta de alternativas de melhoria 
do atendimento, contribuindo, assim, para que sejam sujeitos ativos nesse processo. 

Atenção especial deve ser dada aos adolescentes nos programas de Acolhimento 
Institucional, sobretudo àqueles cujas possibilidades de reintegração à família de origem 
foram esgotadas e têm reduzidas possibilidades de colocação em família substituta, face às 
dificuldades de se encontrar famílias para os mesmos. O atendimento, nestes casos, deve 
perseverar no apoio ao fortalecimento dos vínculos comunitários, na qualificação profissional 
e na construção do projeto de vida, bem como estar fundamentado em metodologia 
participativa que favoreça o exercício de seu protagonismo. 

Os espaços públicos freqientados por crianças e adolescentes e as instâncias de 
formulação de políticas públicas constituem importantes instrumentos para o exercício dos 
direitos de cidadania, sob a perspectiva tanto de incentivar a criatividade no campo das 
ciências, das artes, da cultura e dos esportes, quanto na formação de lideranças infanto- 
juvenis. 


« Garantia dos princípios de excepcionalidade e provisoriedade dos Programas de 
Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional de crianças e de adolescentes 


Toda medida de proteção que indique o afastamento da criança e do adolescente de 
seu contexto familiar, podendo ocasionar suspensão temporária ou ruptura dos vínculos 
atuais, deve ser uma medida rara, excepcional. Apenas em casos onde a situação de risco e de 
desproteção afeta a integridade do desenvolvimento da criança e do adolescente é que se deve 
pensar no seu afastamento da família de origem. 

A decisão sobre a separação é de grande responsabilidade e deve estar baseada em 
uma recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, realizado por 
equipe interdisciplinar, com a devida fundamentação teórica — desenvolvimento infantil, 
etapas do ciclo de vida individual e familiar, teoria dos vínculos e estratégias de 
sobrevivência de famílias em situação de extrema vulnerabilidade. A realização deste estudo 
diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da 
Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. 

A análise da situação evita danos ao desenvolvimento da criança e do adolescente 
causados por separações bruscas, longas e desnecessárias e deve considerar a qualidade das 
relações familiares e a atitude pró-ativa de seus membros para a reconstrução das mesmas. 
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Quando necessário o afastamento, todos os esforços devem ser realizados no sentido de 
reintegrar a criança ou adolescente ao convívio da família de origem, garantindo, assim, a 
provisoriedade de tal afastamento. A decisão pela destituição do poder familiar, só deve 
ocorrer após um investimento eficiente na busca de recursos na família de origem, nuclear ou 
extensa, com acompanhamento profissional sistemático e aprofundado de cada caso, que 
considere o tempo de afastamento, a idade da criança e do adolescente e a qualidade das 
relações. 

É importante destacar, que a situação de pobreza não constitui motivo suficiente para 
o afastamento do convívio familiar e institucionalização da criança e do adolescente — Art. 23 
do ECA — nem a presença de uma deficiência, transtorno mental ou outros agravos. Nas 
situações de pobreza, conforme previsto na legislação, a família deverá obrigatoriamente ser 
inserida em programas sociais de auxílio. Nos demais casos aqui destacados, os atendimentos 
necessários devem ser oferecidos o mais próximo possível da residência, em caráter 
ambulatorial, ou até mesmo no próprio domicílio, contribuindo, assim, para a preservação e 
fortalecimento dos vínculos familiares. 


Reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional 


O reordenamento institucional se constitui em um novo paradigma na política social 
que deve ser incorporado por toda a rede de atendimento do país. Reordenar o atendimento 
significa reorientar as redes pública e privada, que historicamente praticaram o regime de 
abrigamento, para se alinharem à mudança de paradigma proposto. Este novo paradigma 
elege a família como a unidade básica da ação social e não mais concebe a criança e o 
adolescente isolados de seu contexto familiar e comunitário. 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência 
Social e órgãos financiadores podem sugerir adequações, tanto nos estatutos quanto nos 
projetos pedagógicos das entidades, como estabelecer condições para o registro, para 
aprovação de projetos e/ou para liberação de recursos. 

O reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional requer ações como: 1) 
mudança na sistemática de financiamento das entidades de abrigo, eliminando-se formas que 
incentivem a manutenção desnecessária das crianças e adolescentes nas instituições — como o 
financiamento por criança e adolescente atendido — e incluindo-se recursos para o trabalho 
com a reintegração à família de origem; 2) qualificação dos profissionais que trabalham nos 
programas de Acolhimento Institucional; 3) estabelecimento de indicadores qualitativos e 
quantitativos de avaliação dos programas; 4) desenvolvimento ou incorporação de 
metodologias para o trabalho com famílias; 5) ênfase na prevenção do abandono e na 
potencialização das competências da família, baseados no reconhecimento da autonomia e dos 
recursos da mesma para cuidar e educar seus filhos; 6) adequação do espaço físico e do 
número de crianças e adolescentes atendidos em cada unidade, de forma a garantir o 
atendimento individualizado e em pequenos grupos; 7) adequação do espaço físico às normas 
de acessibilidade; e 8) articulação das entidades de programas de abrigo com a rede de 
serviços, considerando todo o SGD. 

No processo de reordenamento dos serviços de acolhimento institucional, em estreita 
articulação com a rede se serviços, deverão ser perseguidos os seguintes objetivos: 1) 
prevenção à ruptura de vínculos, por meio do trabalho com famílias em situação de 
vulnerabilidade social e/ou com vínculos fragilizados; 2) fortalecimento dos vínculos, apoio e 
acompanhamento necessário às famílias das crianças e dos adolescentes abrigados para a 
mudança de práticas de violação e para a reconstrução das relações familiares; 3) 
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acompanhamento das famílias das crianças e adolescentes, durante a fase de adaptação, no 
processo de reintegração familiar; 4) articulação permanente entre os serviços de 
Acolhimento Institucional e a Justiça da Infância e da Juventude, para o acompanhamento 
adequado de cada caso, evitando-se o prolongamento desnecessário da permanência da 
criança e do adolescente na instituição; e 5) excepcionalmente, nos casos de encaminhamento 
para adoção pela autoridade judiciária, intervenção qualificada para a aproximação gradativa 
e a preparação prévia da criança, do adolescente e dos pretendentes, bem como 
acompanhamento no período de adaptação. 


* Adoção centrada no interesse da criança e do adolescente 


De acordo com o ECA, a colocação em família substituta, concebida nas formas de 
guarda, tutela e adoção, é uma medida de proteção que visa garantir o direito fundamental das 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. É preciso mudar o paradigma 
tradicional segundo o qual a adoção tem a finalidade precípua de dar filhos a quem não os 
tem, estando, portanto, centrada no interesse dos adultos. 

Toda criança e adolescente cujos pais são falecidos, desconhecidos ou foram 
destituídos do poder familiar têm o direito a crescer e se desenvolver em uma família 
substituta e, para estes casos, deve ser priorizada a adoção que lhes atribui a condição de filho 
e a integração a uma família definitiva. Este é o sentido da proposta de uma nova cultura para 
a adoção, que visa estimular, sobretudo, as adoções de crianças e adolescentes que, por 
circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes, especialmente os grupos de 
irmãos, as crianças maiores e adolescentes, aqueles com deficiência ou com necessidades 
específicas de saúde, os afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, como forma de 
assegurar-lhes o direito à convivência familiar e comunitária. 

Não se trata mais de procurar “crianças” para preencher o perfil desejado pelos 
pretendentes, mas sim de buscar famílias para crianças e adolescentes que se encontram 
privados da convivência familiar. Isso pressupõe o investimento na conscientização e 
sensibilização da sociedade acerca desse direito das crianças e adolescentes e no 
desenvolvimento de metodologias adequadas para a busca ativa de famílias adotantes. Trata- 
se, portanto, de investir para que a adoção seja o encontro dos desejos e prioridades da 
criança e do adolescente com os desejos e prioridades dos adotantes e ocorra em consonância 
com os procedimentos legais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


e Controle social das políticas públicas 


Efetivada nas normativas constitucional e infraconstitucionais (Constituição Federal, 
Convenção sobre os Direitos da Criança, ECA, LOAS, LDB e LOS) a participação popular, 
com caráter democrático e descentralizado, se dá em cada esfera do governo, abrangendo o 
processo de gestão político-administrativa-financeira e técnico-operativa. O controle do 
Estado deve ser exercido pela sociedade na busca de garantir os direitos fundamentais e os 
princípios democráticos. 

Os Conselhos Setoriais de políticas públicas e dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e suas respectivas Conferências são espaços privilegiados para esta participação, 
além de outros também importantes, como a mídia e os conselhos profissionais. As 
Conferências avaliam a situação das políticas públicas e da garantia de direitos, definem 
diretrizes e avaliam os seus avanços. Os Conselhos têm, dentre outras, a responsabilidade de 
formular, deliberar e fiscalizar a política de atendimento e normatizar, disciplinar, 
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3. Apoiar a 
formulação de 
programas 
estaduais e 
municipais de 
direitos humanos 
e a realização de 
conferências e 
seminários 


de Direitos Humanos. 


A IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos, 
considerando que os 
Ministérios Públicos Estaduais 
e do Distrito Federal e 
Territórios são instituições 
diretamente vinculadas à 
promoção e defesa dos direitos 
humanos, reconhece como 
imprescindível a sua 
participação mediante assento 
no Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos - SNDH. 


Apoiar a participação de um 
representante do povo cigano 
e da diversidade religiosa no 
Conselho Nacional contra a 
discriminação da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos. 


Garantia da participação do 
segmento das pessoas com 
deficiência no Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, 
através da representação de 
entidades nacionais ou do 
próprio Conselho Nacional de 
Direitos da Pessoa com 
Deficiência. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


SITUAÇÃO ATUAL: A construção de instrumentos de participação social para elaborar, monitorar e avaliar políticas públicas, 
no Brasil, ocorreu em consonância com o reconhecimento do princípio da democracia participativa. Em consequência, espaços 
de diálogo e deliberação foram ampliados, com implicações no funcionamento do Estado. Este impacto é ilustrado pela 
indicação de que o Poder Público brasileiro realizou, entre 2003 e 2006, quarenta Conferências sobre temas sociais não antes 
contemplados de modo específico. A ampliação dos espaços de diálogo social elevou em número e em importância os 
Conselhos Nacionais - fóruns temáticos institucionais de caráter permanente, nos quais representantes de movimentos e 
organizações da sociedade civil e dos órgãos públicos discutem prioridades para a formulação e controle de políticas públicas. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal). 





acompanhar e avaliar os serviços prestados pelos órgãos e entidades encarregados de sua 
execução. Avanços na organização e fortalecimento da participação da população são 
necessários, buscando a integração das políticas sociais nos níveis federal, estadual e 
municipal. 

A consolidação de novas representações e práticas das famílias e da sociedade acerca 
dos direitos das crianças e dos adolescentes deve estar baseada numa mudança cultural, 
fundamentada em processos participativos, no exercício do controle social das políticas 
públicas e na ética da defesa e promoção de direitos. 

Evidente é que esse processo de fortalecimento da cidadania e da democracia é longo 
e demorado, cabendo aos Conselhos Setoriais e dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
num primeiro momento, se apresentarem à sociedade e incentivarem a participação desta nos 
debates relativos às políticas públicas a serem implementadas em prol da população infanto- 
juvenil, inclusive no que diz respeito à inclusão, nas propostas de leis orçamentárias, dos 
recursos que para tanto se fizerem necessários. 

Vale lembrar que a “mobilização da opinião pública, no sentido da indispensável 
participação dos diversos segmentos da sociedade” no processo de discussão e solução dos 
problemas que afligem a população infanto-juvenil se constitui numa das diretrizes da 
política de atendimento traçada pelo ECA (cf. Art.88, inciso VI, deste Diploma Legal) e que 
a participação popular no processo de elaboração das propostas de leis orçamentárias pelo 
Executivo, assim como de discussão e aprovação pelo Legislativo, é expressamente prevista 
na Lei Complementar nº. 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei nº. 10.257/00 
(Estatuto das Cidades), bastando apenas que os espaços democráticos já assegurados pelo 
ordenamento jurídico Pátrio sejam efetivamente ocupados pela sociedade organizada. 
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1) 


2) 


3) 


4) 


5) 


6) 


7) 


8) 


6. OBJETIVOS GERAIS 


Ampliar, articular e integrar as diversas políticas, programas, projetos, serviços e 
ações de apoio sócio-familiar para a promoção, proteção e defesa do direito de 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária; 


Difundir uma cultura de promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar 
e comunitária, em suas mais variadas formas, extensiva a todas as crianças e 
adolescentes, com ênfase no fortalecimento ou resgate de vínculos com suas famílias 
de origem; 


Proporcionar, por meio de apoio psicossocial adequado, a manutenção da criança ou 
adolescente em seu ambiente familiar e comunitário, considerando os recursos e 
potencialidades da família natural, da família extensa e da rede social de apoio; 


Fomentar a implementação de Programas de Famílias Acolhedoras, como alternativa 
de acolhimento a crianças e adolescentes que necessitam ser temporariamente 
afastados da família de origem, atendendo aos princípios de excepcionalidade e de 
provisoriedade, estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como 
assegurando parâmetros técnicos de qualidade no atendimento e acompanhamento às 
famílias acolhedoras, às famílias de origem, às crianças e aos adolescentes; 


Assegurar que o Acolhimento Institucional seja efetivamente utilizado como medida 
de caráter excepcional e provisório, proporcionando atendimento individualizado, de 
qualidade e em pequenos grupos, bem como proceder ao reordenamento institucional 
das entidades para que sejam adequadas aos princípios, diretrizes e procedimentos 
estabelecidos no ECA; 


Fomentar a implementação de programas para promoção da autonomia do adolescente 
e/ou jovem egressos de programas de acolhimento, desenvolvendo parâmetros para a 
sua organização, monitoramento e avaliação; 


Aprimorar os procedimentos de adoção nacional e internacional, visando: a) estimular, 
no País, as adoções de crianças e adolescentes que, por circunstâncias diversas, têm 
sido preteridos pelos adotantes — crianças maiores e adolescentes, com deficiência, 
com necessidades específicas de saúde, afrodescendentes ou pertencentes a minorias 
étnicas, dentre outros; b) investir para que todos os processos de adoção no País 
ocorram em consonância com os procedimentos legais previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente; e c) garantir que a adoção internacional ocorra somente 
quando esgotadas todas as tentativas de adoção em território nacional, sendo, nestes 
casos, priorizados os países que ratificaram a Convenção de Haia; 


Assegurar estratégias e ações que favoreçam os mecanismos de controle social e a 
mobilização da opinião pública na perspectiva da implementação do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária; 
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9) Aprimorar e integrar mecanismos para o co-financiamento, pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, das ações previstas no Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária, tendo como referência a absoluta prioridade definida no artigo 227 da 
Constituição Federal de 1988 e no artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


76 


7. RESULTADOS PROGRAMÁTICOS 


O direito fundamental à convivência familiar e comunitária, garantido a todas as 
crianças e adolescentes por nossa Carta Constitucional e pela legislação infraconstitucional, 
demanda iniciativas de diferentes políticas públicas. 

A articulação e a integração dessas políticas, aliadas ao fortalecimento do Sistema de 
Garantia de Direitos, são condições fundamentais para que a família, a comunidade, o Poder 
Público e a sociedade em geral assegurem a efetivação dos direitos descritos nos artigos 227 
da Constituição Federal e 4º do ECA. 

O fortalecimento, a efetivação e a consolidação desses direitos passam 
necessariamente pela concretização de políticas, programas, projetos, serviços e ações 
intersetoriais que assegurem aquilo o que antes se constituía em expectativa de direito. 

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária pretende, com sua execução, materializar 
esse direito fundamental, alcançando resultados programáticos a seguir descritos: 


Família / comunidade 


e Famílias, principalmente aquelas em maior vulnerabilidade social, tendo acesso a saúde, 
assistência social; educação, incluindo a atividades pedagógicas no contra-turno escolar; 
habitação digna; educação infantil de O a 5 anos; atividades socioeducativas, lúdicas, 
esportivas e culturais que respeitem a diversidade étnico-racial e de gênero, bem como a 
presença de deficiência; apoio sócio-familiar e atendimento psicossocial; qualificação 
profissional; transferência de renda, geração de renda e inclusão no mundo do trabalho; 


e Políticas de proteção social básica e de proteção social especial articuladas de forma a 
melhor defender o direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária; 

e Atendimento na proteção social básica e na proteção social especial orientado pelo 
conhecimento das famílias, em sua diversidade de arranjos e em seu contexto comunitário, 
cultural e social; 


e Políticas efetivas de participação da sociedade no enfrentamento de todas as formas de 
violência contra a criança e o adolescente — violência física, sexual, psicológica, 
negligência, abandono, exploração, trabalho infantil, tráfico, desaparecimento, dentre 
outras; 


e Prevenção e tratamento do uso, abuso e dependência de álcool e outras drogas na rede de 
saúde, com apoio das redes de educação e de assistência social, bem como da mídia no 
que se refere à prevenção; 


e Promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, incluindo orientação e oferta de métodos 
contraceptivos aqueles que desejarem, inclusive com egiiidade de gênero e respeito às 
necessidades de orientação da adolescência, conduzindo, assim, ao exercício seguro da 
sexualidade e ao planejamento familiar; 


e Acesso universal ao acompanhamento pré-natal que inclua, além das informações e 
orientações quanto ao aspecto físico, a abordagem de aspectos psicológicos e sociais, com 
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atenção qualificada às gestantes adolescentes e às gestantes que manifestam o desejo de 
entregar a criança para adoção; 


Apoio às crianças e aos adolescentes com deficiência, transtorno mental ou outros 
agravos, que vivem e convivem com o HIV/AIDS, dentre outros, e suas famílias; 


Famílias estimuladas a buscar e participar em sua comunidade de diferentes espaços de 
integração e mobilização social, potencializando o dinamismo, o respeito à diversidade 
sociocultural, a participação política e o exercício do controle social — assegurando, assim, 
a qualidade dos serviços prestados; 


Equipamentos e serviços públicos disponibilizados em quantidade e qualidade suficientes 
- considerando as características e diferenças regionais, estaduais e municipais em relação 
ao porte, geografia, densidade demográfica, cultura e renda, dente outros aspectos — e 
prontos para atender às demandas da população em situação de vulnerabilidade social, 
com programas, ações e serviços destinados, dentre outros, ao fortalecimento de vínculos 
familiares e à prevenção da ruptura dos mesmos, da violência intrafamiliar e demais 
formas de violação de direitos; 


Famílias nas quais se observe violação dos direitos da criança e do adolescente incluídas 
em programas de atendimento e acompanhamento — psicossocial, de saúde e outros — 
recebendo suporte e intervenção adequados para evitar o agravo da situação e 
proporcionar a superação das práticas e relações de violência; 


Famílias participando ativamente nos projetos político-pedagógicos dos programas de 
atendimento governamental e não-governamental de apoio socioeducativo às crianças e 
aos adolescentes, inclusive aqueles com deficiência, com transtorno mental e/ou outros 
agravos, abrangendo também os programas que atendem adolescentes em conflito com a 
lei; 


Famílias em situação de vulnerabilidade incluídas em ações de fortalecimento da 
autonomia, da independência, da auto-estima e da identidade, tendo suas diversidades 
socioculturais reconhecidas e suas potencialidades desenvolvidas, favorecendo, desse 
modo, a construção de um contexto positivo para a criação dos filhos e o desenvolvimento 
de seus projetos de vida; 


Redes comunitárias fortalecidas, apoiando as famílias, potencializando suas competências 
para o sustento e educação de suas crianças e adolescentes bem como o apoio ao processo 
de autonomia da adolescência; 


Nos casos de destituição de guarda, suspensão ou destituição do poder familiar e adoção, 
famílias assessoradas com eficiência pela Defensoria Pública e/ou advogado particular até 
o trânsito em julgado da decisão. 


Equipamentos, programas e serviços públicos e sociais em permanente articulação entre si 
e com os Conselhos Tutelares, Vara da Infância e Juventude, Ministério Público, 
Conselhos de Direitos e Setoriais de políticas públicas, mantendo uma rede de 
informações que assessore o atendimento e acompanhamento das famílias. 
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Acolhimento Institucional e Programas de Famílias Acolhedoras 


Modalidades de Acolhimento Institucional (Casa de Passagem, Abrigo, Casa Lar e 
República) oferecidas e monitoradas na rede de atendimento municipal; 


Todos os programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras devidamente 
registrados no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e 
no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), atendendo aos requisitos legais; 


Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras em constante 
articulação com o Conselho Tutelar e a Vara da Infância e Juventude para maior 
adequação e agilidade no acompanhamento e no encaminhamento dos casos; 


Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras assegurando os 
princípios de excepcionalidade e de provisoriedade do atendimento, priorizando o enfoque 
nas relações afetivas da criança e do adolescente com suas famílias de origem; 


Parâmetros nacionais de atendimento para Programas de Famílias Acolhedoras 
regulamentados conjuntamente pelos Conselhos Nacionais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Assistência Social e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; 


Programas de Famílias Acolhedoras funcionando como modalidade de acolhimento para 
crianças e adolescentes afastadas do convívio com a família de origem mediante medida 
protetiva e, portanto, incorporados e monitorados na política municipal de atendimento; 


Famílias acolhedoras devidamente capacitadas para o acolhimento de crianças e 
adolescentes, favorecendo a preservação, o fortalecimento ou a reconstrução dos vínculos 
com a família de origem, bem como a preservação do vínculo entre grupos de irmãos e 
respeitando os princípios da diversidade cultural e equidade de gênero; 


Adolescentes, maiores de 16 anos, acolhidos em Programas de Acolhimento Institucional 
ou de Família Acolhedora inseridos em programas destinados ao fortalecimento da 
autonomia, dos vínculos comunitários e qualificação profissional, recebendo, assim, 
preparação gradativa para o desligamento da entidade e exercício da vida adulta; 


Profissionais dos Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras 
capacitados permanentemente para o trabalho social com famílias e atuando 
sistematicamente no reforço aos vínculos familiares, priorizando o investimento na 
família de origem e na defesa do direito à convivência familiar e comunitária das crianças 
e adolescentes que vivem em instituições; 


Adoção precedida da preparação da criança e do adolescente, bem como dos pretendentes, 
realizada preferencialmente por equipe da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio 
de Grupos de Apoio à Adoção, bem como dos profissionais e de seus cuidadores - dos 
Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras; 


Proposta de destituição do poder familiar precedida de rigorosa avaliação pelos 
profissionais habilitados, após o esgotamento de todos os investimentos na capacidade de 
reorganização do contexto que gerou o afastamento da criança e do adolescente da família 
de origem, nuclear ou extensa. 
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Adoção nacional e internacional 


e Garantia de atendimento qualificado, no âmbito da Saúde, da Assistência Social e da 
Justiça, à gestante, mãe ou família que manifestam desejo de entregar ou já entregaram 
seus filhos para adoção com vistas a dar suporte adequado em tais situações; 


- Conscientização, sensibilização e desmistificação da adoção, sobretudo, daquelas crianças 
e adolescentes que, por motivos diversos têm sido preteridos pelos adotantes, bem como 
busca ativa de famílias, com equidade de gênero e respeito à diversidade familiar, para as 
crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, com 
deficiência, com necessidades específicas de saúde, grupo de irmãos e outros, priorizando- 
se a adoção nacional para garantir-lhes o direito à convivência familiar e comunitária; 


e Respeito à equidade de gênero e à diversidade cultural e familiar na busca ativa e na 
avaliação dos pretendentes à adoção; 


- Aumento do número de pessoas e famílias pretendentes à adoção disponíveis em acolher 
crianças maiores e adolescentes independente da raça/etnia,” deficiência ou estado de 
saúde; 

e Pessoas e famílias interessadas em adotar devidamente preparados e acompanhados pela 
equipe técnica da Vara da Infância e Juventude (VIJ) da sua comarca, por profissionais 
vinculados aos Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras e por 
grupos de apoio à adoção (GAA); 


* Exigência de habilitação prévia - das pessoas ou famílias interessadas em adotar — junto à 
Vara da Infância e da Juventude (VIJ), mediante procedimento específico, somente 
dispensada em situações excepcionais, que assim o justifiquem; 


e Pessoas e famílias interessadas em adotar assessorados com eficiência pela Defensoria 
Pública durante o processo de adoção; 


e Metodologia desenvolvida e consensuada entre a VIJ, o GAA e os Programas de 
Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras para a apresentação da pessoa ou 
família pretendente à criança e ao adolescente a serem adotados, respeitando o tempo e o 
entrosamento gradual entre as partes, bem como o desligamento gradativo daqueles com 
os quais mantém vínculo no abrigo ou na família acolhedora; 


- Estágio de convivência, da pessoa ou família interessada em adotar com a criança e 
adolescente, autorizado pela VIJ e devidamente respaldado pelo acompanhamento técnico 
dos profissionais da Justiça; 


* Famílias adotivas frequentando grupos de pais adotivos com fregiiência sistemática e 
atendimento personalizado, recebendo suporte adequado e apoio, sobretudo na fase de 
adaptação, podendo, ainda, nesse período, recorrer à equipe técnica da VIJ, se necessário; 


* Divulgação de informações e sensibilização da sociedade brasileira em relação à adoção, 
reduzindo o preconceito contra as famílias e filhos adotivos; 


? Considera-se que o termo raça, longe de possuir na atualidade as conotações biológicas que tinha nos séculos XIX e 
começo do XX, é um conceito socialmente construído. Utilizado como indicador específico das diferenças e desigualdades 
sociais determinadas pela cor e, portanto, serve para entender as discriminações raciais existentes no Brasil. 


e Encaminhamento processual da adoção agilizado, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de reintegração à família de origem, evitando o prolongamento 
desnecessário da permanência de crianças e adolescentes nos programas de Acolhimento 


Institucional ou de Famílias Acolhedoras; 


e Adoções nacionais bem sucedidas e o País sendo reconhecido pela qualidade com que 
promove a adoção nacional e a responsabilidade e seriedade com que trata a adoção 
internacional; 


e Crianças e adolescentes encaminhados para adoção internacional somente nos casos em 
que estejam esgotadas todas as tentativas de adoção em território nacional, respeitando a 
Convenção de Haia, de 1993; 


e Adoção internacional para pretendentes oriundos de países que ainda não ratificaram a 
Convenção de Haia, apenas quando não houver candidato interessado domiciliado no 
Brasil ou em outro país que tenha ratificado a mesma; 


e Cadastro nacional de adoção (SIPIA/INFOADOTE) desenvolvido e implementado sob 
responsabilidade da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, favorecendo a comunicação entre as diversas Autoridades 
Centrais Estaduais e destas com a ACAF, bem como o intercâmbio de informações. 
relativas às crianças e aos adolescentes aguardando adoção e às pessoas e casais 
domiciliados no Brasil e no exterior habilitados à adoção. 


Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 


e Políticas públicas e, principalmente, sociais — entre elas: educação, saúde, assistência 
social, cultura, esporte, lazer, trabalho, previdência social, segurança pública - executando 
suas ações intersetorialmente com qualidade, proporcionando o acesso efetivo e a 
participação de seus usuários; 


e Conselhos Tutelares, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Executivo, 
Organizações Não-Governamentais, Poder Legislativo, Conselhos de Direitos e Setoriais 
e sociedade em geral desempenhando ativamente suas tarefas e responsabilidades na rede 
de atendimento às crianças e aos adolescentes afastados ou em vias de afastarem-se do 
convívio familiar; 


e Conselho Tutelar contando com boa estrutura logística, com a capacitação de seus 
profissionais para o exercício da função, respaldo do Poder Executivo local e articulando- 
se com toda a rede de serviços local e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos; 


e Poder Executivo desempenhando suas prerrogativas legais, sendo responsável pela 
execução de políticas públicas que: a) permitam o efetivo exercício, por todas as crianças 
e adolescentes, de seu direito à convivência familiar e comunitária; b)garantam o 
adequado atendimento, através da intervenção de equipes profissionais que, atuando em 
estreita parceria com o Conselho Tutelar, realizem o diagnóstico e o acompanhamento às 
famílias de forma preventiva e protetiva; c) monitorem e avaliem sistematicamente o 
atendimento nos Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional e 
estejam pautadas, ainda, na participação ativa dos conselhos e da sociedade civil no que 
diz respeito à fiscalização e ao acompanhamento de tais programas, no exercício efetivo 
do controle social; 
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Organizações não-governamentais oferecendo complementação ao atendimento oferecido 
pelo Poder Executivo e requisitando a participação ativa da comunidade na solução de 
seus problemas; atuando de forma integrada com as demais organizações da rede de 
atendimento, de acordo com a sua missão institucional e as necessidades locais de 
trabalho especializado; 


Sociedade civil organizada participando ativamente nos Conselhos de Direitos e Setoriais, 
deliberando e monitorando as políticas públicas, sobretudo em nível municipal, zelando 
para a indispensável previsão, nas propostas de leis orçamentárias, dos recursos 
necessários à implementação, pelo Poder Público local, de programas de apoio sócio- 
familiar, de atividades socioeducativas, de geração de trabalho e renda, de promoção da 
autonomia do adolescente e, havendo demanda, de programas de acolhimento 
institucional e de famílias acolhedoras; 


Poder Judiciário desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando as medidas legais de 
proteção; contando com equipe técnica interdisciplinar própria, eficientemente articulada 
com todos os atores sociais da região, monitorando a aplicação das medidas legais 
deliberadas em Juízo; em estreita articulação com o Conselho Tutelar, o Poder Executivo 
e a sociedade civil organizada, promovendo a proteção das crianças e adolescentes e 
prestando atendimento efetivo a suas famílias; 


Ministério Público desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando as medidas legais 
de proteção e, sobretudo, como instituição importante na a fiscalização e/ou 
acompanhamento da implantação e execução das diretrizes deste Plano; 


Poder Legislativo desempenhando suas prerrogativas legais, promovendo a revisão das 
leis; monitorando e zelando para que o orçamento público, por ele apreciado e votado, 
contemple os recursos necessários à implementação das políticas públicas deliberadas 
pelos Conselhos de Direitos e Setoriais e respeito ao princípio constitucional da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente, determinando à Prefeitura a efetiva e integral 
execução da política municipal deliberada pelos Conselhos de Direitos e Setoriais, 
promovendo, por meio de audiências públicas, abertura de espaço para o controle social 


com participação de todos os atores sociais estratégicos; 


Conselhos de Direitos e Setoriais desempenhando suas prerrogativas legais, sendo 
responsáveis pela discussão democrática e elaboração de políticas públicas destinadas a 
crianças, adolescentes e suas famílias; participando do processo de elaboração e discussão 
das propostas de leis orçamentárias e controlando as ações do Poder Executivo visando à 
implementação das referidas políticas e das ações, serviços e programas de atendimento 
respectivos, mobilizando a sociedade civil organizada, na busca de sua conscientização e 
efetiva participação na solução dos problemas existentes; 


Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e Fundo Municipal da 
Assistência Social (FMAS) geridos de forma ágil, transparente e responsável, e contando, 
no caso do FDCA, com a colaboração dos diversos setores da sociedade, sem perder de 
vista seu caráter eminentemente suplementar aos recursos provenientes do orçamento 
público, de onde devem ser obtidas, fundamentalmente, as verbas necessárias à 
implementação das políticas públicas deliberadas pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; 


Famílias participando ativamente da rede de atendimento, sendo protagonistas na defesa 
dos direitos de sua comunidade; 
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Sociedade mobilizada por meio de campanhas de divulgação e cobrando dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário o efetivo cumprimento de seus deveres, de forma a 
garantir a implementação e a continuidade das políticas públicas; 


Participação popular no processo de elaboração e controle social sobre a execução dos 
programas e dos orçamentos públicos; 


Agilidade no fluxo de informações e troca entre atores sociais estratégicos garantindo a 
otimização dos resultados no atendimento às crianças e adolescentes e famílias em 
situação de vulnerabilidade e risco; 


Sistema de registro e de tratamento de dados para cada caso de criança e adolescente 
afastado de sua família, por intermédio do SIPIA — Módulo de acompanhamento de 
crianças e adolescentes em Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento 
Institucional —, estabelecido e alimentado por todos os atores do Sistema e programado de 
forma a obter informações que orientem no diagnóstico, acompanhamento de cada caso e 
prognóstico, procurando reduzir ao máximo o período de afastamento da família de 
origem e/ou de permanência no serviço de acolhimento; 


Conselho Municipal de Direitos, de Assistência Social e a Câmara de Vereadores, por 
meio de suas assembléias e audiências públicas, se constituindo em espaços privilegiados 
para articulação dos atores sociais locais e participação conjunta na elaboração e 
monitoramento de políticas públicas de proteção social e de garantia de direitos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


43. Apoiar a 
atuação da 
Comissão de 
Direitos 
Humanos da 
Câmara dos 
Deputados e 
de comissões 
de direitos 
humanos nos 
Estados e 
Municípios, e 
às comissões 
parlamentares 
de inquérito - 
tanto no 
Congresso 
Nacional como 
nas 


voltados para a 
proteção e 
promoção de 
direitos 
humanos. 


4. Apoiar a 
atuação da 
Comissão de 
Direitos 
Humanos da 
Câmara dos 
Deputados, a 
criação de 
comissões de 


direitos humanos 
nas assembléias 


legislativas 
estaduais e 
câmaras 
municipais e o 
trabalho das 
comissões 
parlamentares 
de inquérito 


Dentre estas Conferências destacam-se a primeira Conferência Nacional LGBT, da pessoa idosa e a realização, em 2008, da 
11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos, coordenada de forma tripartite pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e Fórum das 
Entidades Nacionais de Direitos Humanos. 


Além das Conferências, inúmeros seminários têm sido realizados no âmbito da temática dos direitos humanos, como se pode 
notar nas metas relativas a cada tema. 


Diversas unidades federativas contam com Programas estaduais de direitos humanos: SP, MA. PE, PI e PR, além de ES, CE, 
MT E PB, que ainda estão em fase de implementação. Não há dados sobre a formulação de Programas Municipais de Direitos 
Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Foram criadas a Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados, em 1995, 
e a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal, em 2005, com a incumbência de apurar 
denúncias de violações de direitos humanos, bem como de discutir propostas legislativas relativas à sua área temática. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal). 


Existem Comissões de Direitos Humanos (CDH) em todas as Assembléias Legislativas e Câmaras Municipais das capitais e em 
muitos municípios. As CDH nos três níveis têm instituído CPIs, e apresentado resultados em diversas áreas. 

PERSPECTIVAS: Criar em todos os municípios os principais conselhos, realizando adaptações atendendo as particularidades 
locais. Capacitar os conselhos de maneira integrada, permitindo e estimulando a cooperação e o diálogo entre eles 
independente de estarem em ministérios ou secretarias distintas. 


Assembléias constituídas para 
Legislativas - a investigação de 
para a crimes contra os 
investigação direitos 

de crimes humanos. 

contra os 

direitos 

humanos. 


44. Apoiar a 
criação de 
comissões de 
direitos 





8. IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 


O Presente Plano tem como desafio garantir efetivamente o direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária, principalmente àquelas que se encontram 
em situação de vulnerabilidade. 

Sendo assim, sua implementação integral é condição fundamental para uma real 
mudança do olhar e do fazer que possibilite a concreta experiência e vivência singular da 
convivência familiar e comunitária para toda criança e adolescente no Brasil. Para a 
materialização deste direito será necessário: 


1) Cumprimento integral deste Plano nas três esferas de governo; 


2) Constituição formal de Comissão Nacional Intersetorial para acompanhamento da 
implementação do Plano; 


3) Elaboração de Planos Estaduais e Municipais em consonância com o Plano Nacional e 
constituição de Comissões Intersetoriais de acompanhamento do Plano nas esferas 
estaduais e municipais; 


4) Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nas três esferas públicas 
assumindo o presente Plano como prioridade, a partir de 2007, viabilizando recursos 
nos orçamentos, de um modo geral, e, em particular, nos Fundos da Infância e 
Adolescência para a sua implementação; 


5) Participação e integração entre os Conselhos de Direitos da Criança e Setoriais nas três 
esferas de governo; 


6) Co-responsabilidade entre os entes federativos no financiamento para implementação 
dos objetivos e ações propostos no presente Plano. 


8.1. Atribuições e Competências dos entes federativos 


Guardadas as competências e atribuições específicas nas disposições contidas na 
Constituição Federal, a realização do presente Plano somente será possível se for assumido 
pelas três esferas públicas (União, Estados e Municípios). Assim, os objetivos e ações 
propostos no presente Plano terão as responsabilidades compartilhadas pelas três esferas de 
governo. 


8.1.1. Competências e atribuições da Comissão de Acompanhamento e Implementação do 
Plano, comuns às três esferas de governo 


e Articular os atores envolvidos na implementação para a consecução dos objetivos 
propostos nos eixos: a) análise da situação e sistemas de informação; b) atendimento; c) 
marcos normativos e regulatórios; d) mobilização, articulação e participação do presente 
Plano; 


e Identificar e mensurar os resultados, efeitos e impactos dos objetivos e ações propostas 
antes, durante e depois de sua implementação; 
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Proporcionar informações necessárias e contribuir para a tomada de decisões por parte dos 
responsáveis pela execução dos objetivos e ações do Plano; 


Acompanhar o desenvolvimento das ações e tarefas referentes à execução do Plano; 


Controlar as ações, as atividades e os resultados propostos no Plano assegurando o 
cronograma previsto; 


Socializar informações periodicamente aos diferentes atores do Sistema de Garantia de 
Direitos e aos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social 


Avaliar continuamente a implementação do Plano, nas diferentes esferas ajustando as 
condições operacionais e correção de rumos durante o processo de execução; 


Realizar bi-anualmente a revisão do Plano, de forma a adequá-lo às deliberações das 
Conferências Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social. 


8.1.2. Específicas à esfera Federal 


Articular com as Comissões das esferas estadual e municipal para ampliar o diálogo e 
acompanhar o desenvolvimento das tarefas e ações dos referidos Planos; 


Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano; 
Socializar as informações consolidadas; 


Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como dos 
Planos Estaduais e Municipais; 


O Governo Federal deverá apresentar anualmente Relatório de Implementação do Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária, inclusive com informações sobre orçamento. 


8.1.3.Específicas à esfera Estadual 


Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e com os municípios, visando o 
cumprimento deste Plano; 


Apoiar os municípios no cumprimento deste Plano, inclusive na produção de informações 
a serem consolidadas; 


Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano; 
Socializar as informações consolidadas; 


Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referentes à implementação 
do Plano nas esferas Estadual e Municipal em períodos previamente acordados para a 
Comissão Nacional; 


“o 


Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como dos 
Planos Estaduais e Municipais. 


8.1.4. Específicas à esfera Municipal 


Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e Estadual; 
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e Produzir informações consolidadas sobre a implementação do Plano; 
* Socializar as informações consolidadas; 


* Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referentes à implementação 
do Plano na esfera Municipal em períodos previamente acordados para a Comissão 
Nacional; 


e Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como do Plano 
Municipal. 


- 8.2. Indicadores de eficácia e monitoramento 


Para implementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária faz-se necessária a coleta de informações que possibilitem o acompanhamento 
da implementação do Plano. Assim, os indicadores abaixo relacionados permitirão o 
levantamento de informações e dados que auxiliarão no monitoramento e avaliação do Plano 
em execução. Cabe ressaltar que os dados a serem coletados, em sua maioria, devem ser 
obtidos no município que é o executor das políticas públicas e a coleta dos dados deve ser 
anual. 


8.2.1. Diagnóstico da situação de famílias com crianças e adolescentes em Programas de 
Acolhimento Institucional, em situação de rua e em medida socioeducativa. 


* Número de famílias com crianças/adolescentes em: a) acolhimento institucional b) situação 
de rua c) em medida socioeducativa, e outras, comparado com o número de famílias da 
população brasileira, observadas as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou 
urbano e pertencimento étnico; 


* Número e perfil das famílias abrangidas pelas diferentes políticas protetivas, por região ou 
território, ao ano, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais; 


* Número e perfil de crianças e adolescentes fora do convívio familiar devido a: a) por 
questões de pobreza; b) por questões de uso e ou abuso de drogas (lícitas e ilícitas); c)por 
violência doméstica; d) por abuso sexual; e) por exploração sexual; inclusive comparado 
com o número de crianças e adolescentes na população brasileira, observadas as variações 
de renda, gênero, meio rural ou urbano e pertencimento étnico; 


- Número de famílias das crianças e adolescentes em acolhimento institucional, em 
programas de famílias acolhedoras, em situação de rua, medida socioeducativa, e outras, 
em programas de transferência de renda, em relação ao total de famílias inseridas neste 
programa por território ano a ano, inclusive observadas as variações de arranjo familiar, 
meio rural ou urbano e pertencimento étnico, nas médias nacionais e regionais; 


« Número de famílias inseridas em programas de assistência, saúde, e outros que perderam a 
guarda temporária dos filhos, inclusive comparado com o número de famílias da população 
brasileira observadas as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico; 


* Número de famílias atendidas em programas socioeducativos da proteção social básica, em 
relação à totalidade de famílias na mesma faixa de renda no mesmo território, ano a ano, 
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observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico; 

* Número de famílias inseridas em programas de atendimento para prevenção da violência 
doméstica, em relação ao total de demanda e às famílias na mesma faixa de renda, no 
território, ano a ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico; 


e Causas geradoras do rompimento dos vínculos familiares, em relação à população com a 
mesma faixa de renda, por município, por ano, observadas as variações de arranjos 
familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando-se as 
médias nacionais e regionais; 


e Causas motivadores da retirada de crianças e adolescentes do convívio familiar e 
comunitário, em relação à população com a mesma faixa de renda, por ordem do a) 
Juizado b) Conselho tutelar c) própria família, etc. por município, por ano, observadas as 
variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive 
comparando-se as médias nacionais e regionais. 


* Número de crianças e adolescentes fora do convívio familiar por questões de pobreza, em 
relação à quantidade de crianças que vivem em família na mesma faixa de renda, por ano, 
observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais. 


8.2.2. Diagnóstico da situação de crianças e adolescentes em situação de adoção nacional e 
internacional. 


e Número de adoções de crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes e pertencentes a 
minorias étnicas, vivendo e convivendo com HIV/AIDS/AIDS em relação ao número de 
crianças e adolescentes que esperam por adoção nas mesmas condições, por município, 
por ano; 


- Número de crianças e adolescentes que esperam por adoção: a) por gênero, b) etnia, c) 
condição de saúde, d) grupo de irmãos e) idade; 


« Número de adoções que tramitaram pelo cadastro das Varas da Infância e Juventude em 
relação ao universo de crianças e adolescentes “prontas para adoção”, por município, por 
ano; 


* Número de entrega de bebês às autoridades judiciárias para adoção, por município, por 
ano; observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais; 


e Considerando o universo de crianças entregues às autoridades judiciárias: a) quantas foram 
encaminhadas para acolhimento institucional; b) quantas foram encaminhadas para 
acolhimento em família extensiva; c) quantas foram encaminhadas para programas de 
famílias acolhedoras; c) quantas retornaram às suas famílias de origem; por município, por 
ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais. 
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8.2.3. Diagnóstico de situação de operação de políticas públicas (municipais, estaduais) de 
proteção às crianças, aos adolescentes e a suas famílias (assistência social; saúde — física e 
mental; tratamentos ao uso e abuso de drogas — lícitas e ilícitas; etc.) 


Identificação e perfil das políticas em operação, por município, incluindo as alternativas 
previstas para as várias condições de vulnerabilidade da criança e do adolescente e de suas 
famílias; 


Metodologia assumida, no nível municipal, para garantir a integração intersetorial dessas 
políticas; 


Informações sobre a quantidade e qualidade dos trabalhadores das instituições acolhedoras 
de crianças e adolescentes e de seu processo de formação (incluindo se receberam 
formação em direitos humanos); por questões de abandono, maus tratos, violência 
doméstica, abuso e exploração sexual, entre outros, ano a ano; 


Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, por 
município, por ano, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, 
quando possível, pela renda familiar; 


Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em programas de famílias 
acolhedoras, família substituta, por município, por ano, inclusive comparando-se por idade, 
gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, pela renda familiar; 


Número de crianças e adolescentes reintegrados à família de origem por município, por 
ano, em relação ao total de crianças e adolescentes em acolhimento institucional e ou em 
Programas de Famílias Acolhedoras, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, 
condição de saúde e, quando possível, pela renda familiar; 


Número de crianças e adolescentes reintegradas à família de origem que retornaram para 
acolhimento institucional ou aos Programas de Famílias Acolhedoras, por município, por 
ano, em relação ao total de crianças e adolescentes reintegradas à família de origem, 
inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, 
pela renda familiar; 


Considerando a demanda, qual a oferta de políticas públicas para crianças e adolescentes, 
em especial àquelas que estão privadas do direito à convivência familiar e comunitária, por 
município, por ano. 


8.2.4. Orçamento Público 


Valor destinado nos orçamentos do Município, do Estado e da União, por ano, para 
implantação e implementação das ações do Plano Nacional de Proteção, Defesa e Garantia 


EN 


do Direito da Criança e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária. 
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9. PLANO DE AÇÃO 


As propostas operacionais deste Plano estão organizadas em quatro eixos estratégicos 
e articulados entre si: 1) Análise da situação e sistemas de informação; 2) Atendimento; 3) 
Marcos normativos e regulatórios; e 4) Mobilização, articulação e participação. Os quadros a 
seguir são resultados de um esforço para propor ações permanentes e de curto, médio e longo 
prazos, almejando caminhar na direção de uma sociedade que de fato respeite o direito à 
convivência familiar e comunitária. 

O conjunto das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária será implementado e 
implantado no horizonte de 09 anos (2007-2015), ficando estabelecidos os seguintes 
intervalos: 


e Curto Prazo: 2007-2008; 

e Médio Prazo: 2009-2011; 

e Longo Prazo: 2012-2015; 

e Ações permanentes: 2007-2015. 


Para definição desses prazos foram considerados aspectos importantes da agenda 
política nacional, principalmente os processos de elaboração do Plano Plurianual (PPA), que 
ocorrem no primeiro ano do mandato do Chefe do Executivo e do Parlamento e também das 
Conferências Nacionais de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, que têm 
calendário bi-anual. Em 2007, haverá a combinação dos processos de elaboração dos PPA”s 
dos Governos Federal, Estaduais e do Distrito Federal, bem como a realização das 
Conferências Nacionais supracitadas, em etapas municipais, estaduais, do Distrito Federal e 
nacional. 

Em função destas oportunidades, o CONANDA e o CNAS entendem que os prazos 
aqui definidos, para realização das ações, podem e devem ser revistos quando da elaboração 
dos PPA's e das Conferências, coordenadas por ambos Conselhos, que são de natureza 
deliberativa. 


Eixo 1 — Análise da Situação e Sistemas de Informação 


São propostas ações que enfatizam: 

- Aprofundamento do conhecimento em relação à situação familiar das crianças e 
adolescentes em seu contexto sócio-cultural e econômico identificando os fatores que 
favorecem ou ameaçam a convivência familiar e comunitária; 


* Mapeamento e análise das iniciativas de Apoio Sócio-Familiar, de Programas de Famílias 
Acolhedoras, de Acolhimento Institucional e de Adoção e sua adequação aos marcos 
legais; 


* Aprimoramento e valorização da comunicação entre os Sistemas de Informação sobre 
crianças, adolescentes e família, com ênfase no Apoio Sócio-Familiar, Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento Institucional e Adoção. 
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Eixo 2 - Atendimento 


São propostas ações que enfatizam: 


Articulação e integração entre as políticas públicas de atenção às crianças, aos 
adolescentes e às famílias considerando e respeitando as especificidades e diferentes 
características regionais, estaduais e municipais (porte, geografia, densidade demográfica, 
renda, cultura, entre outros), garantindo, primordialmente, o direito a convivência familiar 
e comunitária; 

Sistematização e difusão de metodologias participativas de trabalho com famílias e 
comunidades; 


Ampliação da oferta de serviços de Apoio Sócio-Familiar; 


Empoderamento das famílias para melhor orientar e cuidar de seus filhos com mais acesso 
a informação, a espaços de reflexão, visando maior conscientização sobre os direitos de 
cidadania, o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários e a participação social; 


Reordenamento dos serviços de Acolhimento Institucional; 


Ampliação dos mecanismos de garantia e defesa dos vínculos comunitários nos 
Programas de Acolhimento Institucional; 


Implantação, ampliação e implementação de Programas e serviços de preparação de 
adolescentes e jovens, em Acolhimento Institucional, para a autonomia; 


Implementação de Programas de Famílias Acolhedoras; 


Estímulo ao contato dos filhos com seus pais que se encontram privados de liberdade e 
garantia do contato dos pais com seus filhos adolescentes submetidos à medida 
socioeducativa, principalmente, privativa de liberdade; 


Aprimoramento e consolidação dos procedimentos de Adoção nacional e internacional de 
crianças e adolescentes; 


Capacitação e assessoramento aos municípios, considerando as especificidades locais, 
para a criação e implementação de ações de Apoio Sócio-Familiar, reordenamento 
institucional, reintegração familiar, Famílias Acolhedoras e alternativas para preparação 
de adolescentes e jovens para a autonomia, em consonância com a legislação vigente e as 
diretrizes deste Plano; 


Consolidação de uma rede nacional de identificação e localização de crianças e 
adolescentes desaparecidos e de pais e responsáveis. 


Eixo 3 - Marcos Normativos e Regulatórios 


São propostas ações que enfatizam: 


Aperfeiçoamento dos Marcos Normativos e Regulatórios para a efetivação da promoção, 
proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária no âmbito do Sistema 
Unico de Assistência Social (SUAS) e do Sistema de Garantia de Direitos (SGD); 


Aprimoramento dos procedimentos de comunicação às autoridades competentes dos casos 
de violação de direitos de crianças e adolescentes dos estabelecimentos de educação 
básica, conforme previsto no ECA; 
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Ampliação e utilização dos mecanismos de defesa e garantia dos direitos de crianças e 
adolescentes; 


Reconhecimento da ocupação de educador social dos programas de proteção à criança e 
ao adolescente; 


Garantia da aplicação dos conceitos de provisoriedade e de excepcionalidade previstos no 
ECA; 

Adequação da terminologia referente ao Acolhimento Institucional nos Marcos 
Normativos; 

Regulamentação dos Programas e serviços de Famílias Acolhedoras; 


Aprimoramento dos instrumentos legais de proteção contra a suspensão ou destituição do 
poder familiar; 


Aprimoramento da legislação existente referente à Adoção, tornando eficaz sua aplicação; 


Garantia da igualdade e egiiidade de direitos e inclusão da diversidade nos Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento Institucional, preparação de adolescentes e jovens 
para o exercício da autonomia em consonância com a legislação vigente e as diretrizes 
deste Plano e Adoção. 


Eixo 4 — Mobilização, Articulação e Participação 


São propostas ações que enfatizam: 


Desenvolvimento e implementação de estratégias de comunicação (Nacional, 
Estadual/Distrital, Regional e Municipal) que mobilizem a sociedade e contribuam na 
qualificação da mídia para o tema do direito à convivência familiar e comunitária; 


Integração e compatibilização das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária com 
o Plano Nacional de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), o Plano Decenal da Política de 
Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto- 
Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com Deficiência e as Diretrizes para o 
Processo de Desinstitucionalização de Crianças e Adolescentes em Território Nacional; 


Articulação e integração dos programas e das ações governamentais nos âmbitos Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal, considerando o Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 


Mobilização e articulação entre os Conselhos (Nacional, Estaduais/Distrital e Municipais) 
da Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente para implantação e 
implementação deste Plano; 


Mobilização junto às Instituições de Ensino Superior (IES) para a formação de recursos 
humanos especializados no atendimento de crianças, adolescentes e famílias, com foco no 
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; 

Articulação com o Ministério da Educação visando a mobilização das redes estaduais e 
municipais de ensino para formação de recursos humanos no direito à convivência 
familiar e comunitária; 
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Mobilização e articulação de diferentes atores do Sistema de Garantia de Direitos e da 
Proteção Social, para o fortalecimento da família, a garantia da provisoriedade e 
excepcionalidade do Acolhimento Institucional, o reordenamento dos Programas de 
Acolhimento Institucional e a divulgação de alternativas à Institucionalização; 


Ampliação e fortalecimento da participação da sociedade civil organizada na defesa dos 
direitos da criança e do adolescente e no controle social da garantia do direito à 
convivência familiar e comunitária; 


Garantia de recursos financeiros e orçamentários para realização do Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária; 

Cumprimento integral deste Plano Nacional em níveis federal, estadual/distrital e 
municipal adequando-o às especificidades locais, sempre em consonância à legislação 
vigente. 
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familiar das crianças e adolescentes 
em seu contexto sócio-cultural e 
econômico identificando os fatores 
que favorecem ou ameaçam a 
convivência familiar e comunitária 





Municipais os dados quantitativos e 
qualitativos disponíveis sobre 
crianças, adolescentes e famílias 


pesquisa, Gestores e 
Conselhos Estaduais e 
Municipais 


EIXO 1 - ANÁLISE DA SITUAÇÃO E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
Objetivos Ações Resultados Cronograma Atores envolvidos”! | Articuladores” 
1. Aprofundamento do 1.1. Verificar junto às instâncias Conhecimento Curto P MDS, SEDH, MS, MEC, |(CNAS, CONANDA, MDS 
conhecimento em relação à situação |federais, Estaduais/Distrital e sistematizado piada I[PEA/MPO, Instituições de e SEDH 





1.2. Realizar pesquisas nacional 


e Pesquisas realizadas e 


MDS, SEDH, MS, MEC e 


CNAS, CONANDA, MDS 





incluindo internacionais, sobre a 
situação sócio-familiar das crianças 
e adolescentes em Programas de 
Apoio Sócio-Familiar, Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Adoção , com 
posterior socialização dos dados e 
discussão dos resultados 





sistematizado 


e Dados socializados e 
discutidos 








Instituições de pesquisa, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 





estaduais/distrital e municipais, relatórios concluídos Medio ERA CONANDA, IPEA/MPO, | SEDH 

quantitativas e qualitativas, sobre a Instituições de pesquisa, 

convivência familiar e comunitária, le Dados socializados € Gestores e Conselhos 

comparando situações de discutidos Estaduais e Municipais 

manutenção ou fortalecimento de 

vínculos com outras de seu 

enfraquecimento ou ruptura, com 

posterior socialização dos dados e 

discussão dos resultados 

1.3. Identificar pesquisas existentes, | Conhecimento Médio Prazo MDS, SEDH IPEA/MPO, e CNAS, CONANDA e 


SEDH 














74 g ERA air Ê atu de a pe «ope 
Na coluna “Atores envolvidos” serão identificados os mais diferentes atores que participarão das ações e objetivos propostos no Plano. 
75 ' Ea E 2 SE X E MES Ê 'S sao E Er E o a : 
Esta coluna identifica os principais articuladores/responsáveis pela realização da ação listada nos eixos. Estes terão a responsabilidade direta de facilitar a realização da ação no prazo previsto, bem como 
articular os diferentes atores para o envolvimento na sua realização. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS E O 


humanos no 
Senado 
Federal e nas 
assembléias 
legislativas e 
câmaras 
municipais 
onde estas 
comissões não 
tenham ainda 
sido criadas. 


trabalho em Doo a 0 permanente 


5. Estimular a 
criação de 
bancos de dados 
com indicadores 
sociais e 
econômicos 
sobre a situação 
dos direitos 
humanos nos 
estados 
brasileiros, a fim 
de orientar a 
definição de 
políticas públicas 
destinadas à 
redução da 
violência e à 
inclusão social. 


Deliberações 
Conferência odor 
Direitos Humanos 

F- Seguimento 
Implementação do SNDH 
Criar e instalar um banco de 
dados nacional de direitos 
humanos. 


a 


da 


Criação, nas ações sociais, de 


bancos de dados com 
indicadores sociais e 
econômicos de seus 
praticantes, assim como a 
inclusão, nesses dados, dos 
recortes de gênero, etnia e 
diversidade religiosa, visando 
a apoiar a definição de 
Políticas Públicas para esses 
grupos 





SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011 como parte do Programa “Gestão 
da Política de Direitos Humanos”. Trata-se da ação intitulada “Sistema Nacional de Informações em Direitos Humanos”. 

Considerando a necessidade de articulação das informações em direitos humanos para fortalecimento das políticas e ações 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos; e considerando as propostas de ações governamentais contidas no Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH, a Secretaria Especial de Direitos Humanos criou o Comitê de Intra-Setorial de 
Informações em Direitos Humanos (Portaria nº 159), cujas funções devem auxiliar no processo de coleta, sistematização e 
disponibilização de informações sobre a situação de direitos humanos no país. Os objetivos desse Comitê são as seguintes: 


I - discutir o sistema interno de informações da SEDH, contemplando indicadores, dados e outras informações relevantes; 


II - discutir pesquisas e levantamentos a serem realizados pelas áreas da SEDH, com o intuito de otimizar recursos e 
oportunidades; 


III - propor a elaboração de estudos e pesquisas com abrangência geral de direitos humanos; 
IV - apresentar propostas de mecanismos de produção de dados pela própria SEDH dentro do escopo de seus convênios; 
V - propor capacitação e atividades relacionadas a indicadores, análise de informações e metodologias estatísticas; 


VI - discutir subsídios para serem levados aos trabalhos de elaboração de sistema nacional de direitos humanos e das metas 
internacionais voluntárias de direitos humanos; 

VII - definir política de divulgação de dados da SEDH; 

VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 

Nessa linha, a SEDH vem desenvolvendo várias ações vêm referentes à construção de indicadores de direitos humanos, à 
implantação de novos sistemas de informações, como um sistema mais amplo de informações gerais de promoção e defesa 
dos direitos humanos, à integração de outros sistemas existentes na SEDH e à revisão do sistema de informações de 
convênios (SISEDH). O SISEDH deverá ser substituído por ferramenta mais avançada que está sendo desenvolvida inclusive 
com a perspectiva de funcionar como Infrasig. 

No âmbito interno, a SEDH apresentou uma proposta para criação de indicadores de Direitos Humanos ao IBGE. No âmbito 
externo, o Brasil propôs ao recém criado Conselho de Direitos Humanos da ONU a elaboração de indicadores de Direitos 
Humanos. 

(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 


PERSPECTIVAS: A partir de articulações com o IBGE, espera-se que sejam incluídas, no questionário do Censo 2010, 
questões sobre raça e cor, orientação sexual e sobre população não registrada e não documentada em todas as faixas etárias. 





1.4. Realizar pesquisas sobre 
crianças e adolescentes em situação 
de rua para conhecer a sua realidade 
em níveis nacional, estaduais e 
municipais 


Pesquisas realizadas 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, CONANDA, 
CEDCAs e CMDCASs, 
IPEA/MPO e Instituições 
de pesquisa 


CNAS, CONANDA, MDS 
E SEDH 











1.5. Definir indicadores dos fatores |Indicadores definidos Der MDS, SEDH, IPEA/MPO, [CNAS e CONANDA 
Médio Prazo : . 
que favorecem ou ameaçam a Universidades e 
convivência familiar e comunitária Instituições de pesquisa 
2. Mapeamento e análise das 2.1. Levantar e cadastrar os Levantamento realizado e Médio Prazo [PEA/MPO, MDS, SEDH, (CNAS, CONANDA e MDS 
iniciativas de Apoio Sócio-Familiar, Programas e serviços de Apoio programas cadastrados CONANDA e CNAS, 
de Programas de Famílias Sócio-Familiar, Acolhimento Gestores e Conselhos 
|Acolhedoras, de Acolhimento Institucional, de Famílias Estaduais e Municipais 
Institucional e de Adoção e sua Acolhedoras existentes em cada 
adequação aos marcos legais município, verificando também a 
capacidade instalada e o custo do 
Programa, articulando-os 
a um sistema nacional de informação) 
gerencial 
2.2. Levantar pesquisas existentes, [Levantamento realizado Médio Prazo [PEA/MPO, MDS, SEDH e CNAS, CONANDA, MDS 





visando identificação de atores, de 
concepções e de metodologias de 
Programas e serviços de Apoio 
Sócio-Familiar, de Famílias 
Acolhedoras,de Acolhimento 
Institucional e de Adoção, que 
auxiliem na análise e na indicação 
de critérios de qualidade do 
atendimento considerando as 
especificidades regionais, estaduais, 
municipais, de porte, geográficas, 
populacionais e culturais 














CONANDA, Gestores 
Estaduais e Municipais 





E SEDH 
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2.3. Elaborar indicadores de 


Indicadores de 


[PEA/MPO, MDS, SEDH e 


CNAS, CONANDA, MDS 





monitoramento e avaliação dos monitoramento MEdio raro CONANDA E SEDH 
Programas e serviços de Apoio elaborados 
Sócio-Familiar, de Famílias 
|Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e de Adoção 
3. Aprimoramento e valorização da 3.1. Identificar lacunas na oferta de |Lacunas na oferta de Médio Prazo [PEA/MPO, MDS, SEDH, |CNAS e CONANDA 


comunicação entre os Sistemas de 
Informação sobre crianças, 
adolescentes e família, com ênfase 
no Apoio Sócio-Familiar, Famílias 
|Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Adoção 





dados dos Sistemas de Informação e 
as dificuldades de interface entre 
esses Sistemas, identificando a 
demanda e propondo dados a serem 
incorporados, incluindo seção de 
dados sobre famílias e sobre a 
presença de deficiência, transtorno 
mental e outros agravos entre as 
crianças e adolescentes 


dados e dificuldades de 
interface entre os 
Sistemas de Informações 
identificadas e campos 
incluídos 


MS, MEC e MJ 





3.2. Garantir a implantação do 
Sistema de Informação para Infância 
e Adolescência (SIPIA) em todos os 
municípios brasileiros, assegurando 
o seu uso pelos Conselhos Tutelares 


SIPIA implantado em 
todos os municípios 


Longo Prazo 


SEDH, CONANDA, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 
Conselhos Tutelares 


CONANDA e SEDH 





3.3. Consolidar e implementar 
nacionalmente o InfoAdote — 
Módulo III do SIPIA, visando o 
funcionamento do cadastro único de 
adotáveis e pretendentes à adoção, 
contemplando inclusive dados 
necessários a prevenção e combate 
ao tráfico de crianças e adolescentes 





Info Adote implementado 
e cadastro único em 
funcionamento 








Médio Prazo 


/ACAF, SPDCA, Tribunais 
de Justiça, CEJA”s/ 
CEJATs 





CONANDA e SEDH 
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3.4. Promover a sinergia entre os 
Sistemas de Informação nacionais, 
governamentais e não- 
governamentais com os Sistemas 
internacionais, multilaterais e latino- 
americanos? 


Integração entre os 
Sistemas de Informação 
realizada e campos 
incluídos 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, MJ, 
MS , MCT, MRE e MEC 


CNAS, CONANDA, MDS 
e SEDH 





2.5. Sistematizar — por meio da 
sinergia entre os Sistemas e 
Informação nacionais, 
governamentais e não- 
governamentais e com os Sistemas 
internacionais, multilaterais e latino- 
americanos — os dados necessários à 
prevenção ao tráfico de crianças e 
adolescentes 


Dados sistematizados e 
integrados 


Médio Prazo 
( para sistematização e 
integração) 


Longo Prazo 
( para a prevenção ao 
tráfico de crianças e de 
adolescentes) 


SEDH, MDS, MJ, 
MS , MCT, MRE e MEC 


MJ, CONANDA e SEDH 





3.6. Desenvolver módulo no SIPIA 
para acompanhamento das crianças e 
adolescentes em Programas de 
Famílias Acolhedoras, e 
Acolhimento Institucional, com 
Banco de Dados e Módulo Gerencial 
para os níveis nacional, 
estadual/distrital e municipal 
articulando com os programas 
informatizados, de rede de proteção 
já existentes e em funcionamento 
nos municípios e estados 


Módulo do SIPIA criado e 
em funcionamento 











Médio Prazo 
(Criação) 


Longo Prazo 
(Funcionamento pleno) 


SEDH 





SEDH 














de Especialmente CNPq/Prossiga; e SEDH/RIIN — Rede Interamericana de Informação sobre Infância, Adolescência e Família. 
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3.7. Realizar seminários em âmbito |Seminários realizados e nd SEDH e CONANDA CNAS e CONANDA 

; Ê q Sn Médio Prazo 
nacional e estadual para discussão deestratégias elaboradas 
estratégias de funcionamento de 
Sistemas de Informação sobre 
crianças e adolescentes em situação 
de risco 
3.8. Capacitar atores estratégicos | [Operadores capacitados Er MDS, SEDH CONANDA e SEDH 

: o Ns É na Médio Prazo : 
para a operacionalização do Banco |para alimentar e utilizar o Gestores Estaduais e 
de Dados referido no item 3.6 Banco de Dados (SIPIA) Municipais e Gestores 
Estaduais e Municipais 
3.9. Obter e incluir, no CadÚnico, |Dados incluídos no e IMDS e MDS 
Médio Prazo 


dados sobre crianças e adolescentes 
que vivem com adultos sem vínculo 
legal, de crianças e adolescentes em 
situação de rua e de famílias que 
possuem filhos em programas de 
Acolhimento Institucional ou 
Programas de Famílias Acolhedoras 





CadÚnico 








Gestores Municipais 
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EIXO 2 - ATENDIMENTO 

















critérios estabelecidos nas políticas 
públicas e sociais para identificar as 
famílias em situação de 
vulnerabilidade a serem incluídas 
em Programas e serviços de Apoio 
Sócio-Familiar visando garantir o 
direito à convivência familiar e 
comunitária 





incluídas nos programas e 
serviços 








(para a completa 
implementação) 


Gestores Estaduais e 
Municipais e Conselhos 
[Tutelares 








Objetivos Ações Resultados Cronograma Atores envolvidos Articuladores 
1. Articulação e integração entre as |1.1. Estimular a integração dos Rede de atendimento às Médio Prazo SEDH, MDS, MEC, MS, CNAS e CONANDA 
políticas públicas de atenção às Conselhos Municipais (Direitos da famílias integradas CONANDA, CNAS, 
crianças, aos adolescentes e às Criança e do Adolescente, [CONADE, CNS, CNE e 
famílias considerando e respeitando |Assistência Social, Pessoa com Gestores Estaduais é 
as especificidades e diferentes Deficiência, Saúde, Educação, Anti- Municipais 
Características regionais, estaduais e Drogas entre outros) para elaboração 
municipais (porte, geografia, de estratégias de integração da rede 
densidade demográfica, renda, de atendimento às famílias, 
cultura, entre outros), garantindo, | |conforme as peculiaridades locais, 
primordialmente, o direito a com prioridade para as famílias em 
convivência familiar e comunitária |situação de vulnerabilidade, com 
vínculos fragilizados ou rompidos 
1.2. Implantar e implementar os Conselhos Tutelares Médio Prazo SEDH, CONANDA, CONANDA 
Conselhos Tutelares que faltam no implantados e Gestores Estaduais e 
Brasil, instrumentalizando-os e qualificados para o Municipais, CEDCA's e 
qualificando-os para um atendimento CMDCA's 
atendimento à população e para 
operar o SIPIA. 
1.3. Utilizar os indicadores e Famílias identificadas e Longo Prazo MDS, SEDH, MS, MEC, CNAS e MDS 
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1.4. Estimular a ação integrada de 
Programas e serviços de Apoio 
Sócio-Familiar por meio de ações 
articuladas de prevenção à violência 


Programas articulados e 
integrados 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, MEC, MS, 
CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 


CNAS, CONANDA e 
MDS 





contra crianças e adolescentes em [COMCEX e grupos 

parceria com a família e a municipais de 

comunidade Enfrentamento 

1.5. Promover a integração Integração operacional MDS, SEDH, CNAS, e CONANDA 


operacional entre os Programas e 
serviços de Apoio Sócio-Familiar, 
de Famílias Acolhedoras, 
Acolhimento Institucional, de 
Adoção e entre atores estratégicos 
do Sistema de Garantia de Direitos 
potencializando os recursos 
existentes 


realizada 


Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








1.6. Incluir, nos serviços Serviços de orientação Médio Prazo MDS, MS, MEC, CNAS, CONANDA e 
oferecidos pelo CRAS, pela implantados Gestores Estaduais e MDS 
Estratégia de Saúde da Família e Municipais 

pelas escolas, ações de orientação 

às famílias quanto à educação de 

filhos 

1.7. Ampliar a oferta e garantiro | [Crianças das famílias em MDS, SEDH, MEC e CNAS e CONANDA 


acesso aos serviços de educação 
infantil para crianças de O a 5 anos 
em famílias em vulnerabilidade com 
vistas à garantia da convivência 
familiar e comunitária 





situação de 
vulnerabilidade incluídas 
nos serviços 








Longo Prazo 


Secretarias e conselhos 
nacional, estaduais e 
municipais de educação 
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1.8. Estabelecer critérios de 
qualidade a serem assegurados pelos 
municípios na contratação de 
profissionais para o 
desenvolvimento de atividades de 
gerenciamento e coordenação dos 
serviços de atendimento à família 
das diversas Políticas Públicas 


Critérios de qualidade 
estabelecidos 


Curto Prazo 


MDS, CNAS, MS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 


CNAS e MDS 





2. Sistematização e difusão de 


2.1. Sistematizar e publicar acervo 


Material técnico e 


Médio Prazo 


MDS, CNAS, CONANDA e 


CNAS, CONANDA, MDS 





metodologias participativas de de metodologias e instrumentais educativo sistematizado, SEDH e SEDH 
trabalho com famílias e (material técnico e educativo) de publicado e 
comunidades trabalho com famílias e comunidade disponibilizado, 
na formação, manutenção e contribuindo na 
fortalecimento dos vínculos realização do atendimento 
familiares e comunitários e de social prestado 
experiências bem sucedidas de 
trabalho com famílias com violação 
de direitos e envolvidas em guarda 
ou adoção de crianças e 
adolescentes, visando à qualificação 
do atendimento prestado 
3. Ampliação da oferta de serviços 3.1. Ampliar, nas três esferas de Financiamento e apoio MDS, CONANDA, CNAS e CNAS e MDS 


de Apoio Sócio-Familiar 





governo, o financiamento e o apoio 
técnico para a implantação e 
implementação de programas de 
Apoio Sócio-Familiar em todos os 
municípios 


técnico aos programas 
ampliado nas três esferas 
de governo 


Médio Prazo 


Gestores Estaduais e 
Municipais 





3.2. Ampliar os programas e serviços 
de atendimento às crianças e 
adolescentes vítimas de violência e 
suas famílias em todos os municípios 
brasileiros 








Programas e serviços 
ampliados 








Médio Prazo 


MDS, SEDH, MS 
CONANDA, CNAS, CNS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 





CNAS, CONANDA e 
MDS 
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3.3. Ampliar os programas e serviçosProgramas e serviços L p MEC, MinC, Ministério do CNAS e CONANDA 
de apoio pedagógico, sócio-cultural, [criados e ampliados pa cia ada Esporte e Gestores Estaduais 

esportivos e de lazer às crianças e E Municipais 

adolescentes em situação de 

vulnerabilidade 

3.4. Ampliar e fortalecer os Programas de prevenção e Médio Prazo MDS, SEDH, MS, CONAD, | CNAS e CONANDA 
Programas de prevenção e tratamento ampliados e SENAD e Gestores Estaduais 

tratamento das dependências fortalecidos E Municipais 

químicas direcionadas ao 

atendimento de crianças e aos 

adolescentes e suas famílias 

3.5. Incluir atendimento qualificado MDS, MS, SEDH, CNAS, CNAS e CONANDA 


às gestantes e às famílias que 
entregaram ou que estão em vias de 
entregar seus filhos para adoção, nas 
ações da Saúde, da Assistência 
Social e do Poder Judiciário, entre 
outros 


Atendimento ofertado 


Longo Prazo 


CONANDA, CNS, 
Gestores Estaduais e 
Municipais, Justiça da 
Infância e da Juventude 





3.6. Incorporar ações que assegurem 


Ações incorporadas à 


Médio Prazo 


MDS, SEDH, MTE, MS, 


CNAS, CONANDA e 





O direito de crianças e adolescentes à Política Nacional para MEC, MinC, Ministério das MDS 
convivência familiar e comunitária à [População de Rua Cidades, Justiça da Infância e 
Política Nacional para População de da Juventude e 
Rua Gestores Estaduais e 
Municipais 
3.7. Elaborar e implementar ações |Ações elaboradas e MDS, SEDH, MTE, MS, CNAS e CONANDA 


específicas para crianças e 
adolescentes em situação de moradia 
na rua e suas famílias, que 
contemplem o direito à convivência 
familiar e comunitária 





implementadas para 
crianças e adolescentes 
em situação de moradia 
na rua e suas famílias 








Médio Prazo 


MEC, MinC, Ministério das 
Cidades, Justiça da Infância e 
da Juventude Gestores 
Estaduais e Municipais 
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3.8. Promover a integração entre as 
Políticas Públicas, seus respectivos 
programas e serviços e o Programa 
de Proteção à Criança e ao 
Adolescente Ameaçados de Morte e 
implementar ações que assegurem a 
preservação dos vínculos e a 
convivência familiar dessas crianças 
e adolescentes, incorporando-as aos 
programas e ações existentes no 
Brasil 


Políticas articuladas, 
programas e serviços 
integrados com o 
Programa de Proteção e 
ações elaboradas e 
incorporadas aos 
programas de Proteção às 
Crianças e Adolescentes 
/Ameaçados de Morte 
existentes nos estados 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, MJ, 
CONANDA e Gestores 
Estaduais e Municipais 


CONANDA e SEDH 





3.9. Incorporar nos programas e 


Crianças e adolescentes 


Longo Prazo 


MDS, SEDH, MS, CNAS, 


CNAS, CONANDA e 








melhor orientar e cuidar de seus 
filhos com mais acesso a 
informação, a espaços de reflexão, 
visando maior conscientização sobre 
Os direitos de cidadania, o 
fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários e a 
participação social 





para a conscientização das famílias 
sobre o cuidado e educação dos 
filhos 





desenvolvidas 








Médio Prazo 


Ministério das 
Comunicações, 
CONANDA, CNAS, 
CONAD, Gestores 
Estaduais e Municipais, 
Redes Públicas de Rádio e 
TV e ANDI 








serviços de Apoio Sócio-Familiar | [com transtornos mentais e CNAS, CONANDA, CONADE 
ações que garantam o direito a deficiências incluídas CONAD, Gestores Estaduais 
convivência familiar e comunitária E Municipais 
de crianças e adolescentes com 
transtornos mentais e deficiências 
3.10. Implant li g 
ro an dE LEão Produliia da [Programas de inclusão Médio P MDS, MTE e Gestores CNAS e MDS 
pros: Pr produtiva implantados e SR Estaduais e Municipais 
família enquanto estratégia para . 
a . ampliados. 
autonomia, visando o fortalecimento 
dos vínculos familiares 
4. Empoderamento das famílias paraf4.1. Desenvolver ações educativas |Ações educativas MDS, SEDH, MEC, MS, CONANDA e SEDH 
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4.2. Estimular a criação de projetos [Ampliação da escola Médio Prazo SEDH, MEC, MinC, CNAS e CONANDA 

de oficinas culturais e artísticas na. enquanto espaço de Secretarias Estaduais e 

rede pública de educação básica, reflexão e, sobretudo, de Municipais de Educação 

enquanto espaço de reflexão, convivência comunitária 

fortalecendo a convivência familiar eppara as crianças e 

comunitária adolescentes e suas 

famílias 

5. Reordenamento dos serviços de |5.1. Promover “mutirão Diminuição do número de CNS PES SEDH, MDS, CNAS e CNAS e CONANDA 
Acolhimento Institucional interinstitucional” para revisão dos  trianças e adolescentes CONANDA, Gestores e 

casos de crianças e adolescentes sob em Acolhimento Conselhos Estaduais e 

medida protetiva de abrigo em Institucional Municipais, Conselhos 

entidade (artigo 101, VII do ECA), Tutelares, Justiça da Infância 

iniciando pelos Programas de e Juventude, Promotorias de 

Acolhimento Institucional co- Justiça, Defensorias Públicas 

financiados pelo Governo Federal nda des es endimento 

5.2. Assegurar financiamento para [Financiamento SEDH, MDS,MS, CNAS e CONANDA 





reordenamento e qualificação dos 
programas e serviços de 
Acolhimento Institucional nas três 
esferas de governo 


assegurado nas três 
esferas governamentais 


Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Gestores Estaduais e 
Municipais, CEDICAS, 
CEAS, CMDCA e CMAS 





5.3. Elaborar e aprovar parâmetros 


Parâmetros de qualidade 


Curto Prazo 


SEDH , MDS, CONANDA, 


CNAS, CONANDA e 





Institucional de crianças e 
adolescentes aconteça, 
preferencialmente, em locais 
próximos à sua família ou 
comunidade de origem e estejam 
articulados com as diferentes 
políticas públicas e sociais e 
Conselhos Tutelares 





inseridos em Programas 
de Acolhimento 
Institucional, 
preferencialmente, em 
locais próximos à sua 
família ou comunidade de 
origem 








Médio Prazo 


Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








de qualidade para o reordenamento [elaborados e aprovados CNAS, Gestores Estaduais e MDS 

de Programas de Acolhimento Municipais, CEDICAS, 

Institucional CEAS, CMDCA, CMAS 

5.4. Garantir que o Acolhimento Crianças e adolescentes MDS, CONANDA, CNAS, CNAS e CONANDA 
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2. Criar um 
Cadastro 
Federal de 
Inadimplentes 
Sociais, que 
relacione os 
estados e 
municípios 
que não 
cumpram 
obrigações 
mínimas de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos, 
com vistas a 
evitar o 
repasse de 
recursos, 
subsídios ou 
favorecimento 


6. Apoiar, em 
todas as 
unidades 
federativas, a 
adoção de 
mecanismos que 
estimulem a 
participação dos 
cidadãos na 
elaboração dos 
orçamentos 
públicos. 


7. Estimular a 
criação de 
mecanismos que 
confiram maior 
transparência à 
destinação e ao 
uso dos recursos 
públicos, 
aprimorando os 
mecanismos de 
controle social 
das ações 
governamentais 
e de combate à 
corrupção. 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERENCIAS TEMATICAS 





trabalho em elaboração permanente 


No que diz respeito à criação dos indicadores de direitos humanos, espera-se que eles incorporem os indicadores sociais. 


No que diz respeito especificamente ao Plano Social de Registro Civil de Nascimento (RCN) e Documentação Básica (DB) - 
Decreto Nº 6289/2007, coordenado pela SEDH, coloca-se a necessidade de criação de Banco de Dados Nacional de Pessoas 
Registradas mediante articulação com o Judiciário e órgãos parceiros do Acordo de Cooperação para esse fim. 

A SEDH estuda a possibilidade de criar Comitê Interministerial para articulação de indicadores, com a atribuição, dentre 
outros, de fornecer dados para relatórios internacionais e subsidiar a criação de sistema nacional de indicadores em direitos 
humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: O art. 44 do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01) prevê que no âmbito municipal, a gestão orçamentária 
participativa “incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal”. 


PERSPECTIVAS: Buscar constituir pactos ou medida legislativas que assegurem a continuidade como política pública. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público foi desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) 
para incentivar o controle social. O objetivo é fazer com que o cidadão, no município, atue para a melhor aplicação dos 
recursos públicos. Com a iniciativa, a CGU busca sensibilizar e orientar conselheiros municipais, lideranças locais, agentes 
públicos municipais, professores e alunos sobre a importância da transparência na administração pública, da 
responsabilização e do cumprimento dos dispositivos legais. O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público prevê cinco ações, 
todas complementares entre si: 

educação presencial, que pode ser oferecida em encontros/eventos básicos e complementares; 

educação à distância; 

elaboração e distribuição de material didático; 

incentivo à formação de acervos técnicos; 

arcerias e cooperação institucional. 


Analistas e técnicos da CGU coordenam as ações do programa. Esses auditores receberam capacitação para atuar como 
multiplicadores do programa e são responsáveis por orientar e conduzir os processos de aprendizagem. 


O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público existe desde setembro de 2003 e foi criado por meio de parceria entre a 
Controladoria-Geral da União (CGU) e a organização não-governamental (ONG) Avante - Qualidade, Educação e Vida. Em 
princípio, o nome era Projeto de Mobilização e Capacitação de Agentes Públicos, Conselheiros Municipais e Lideranças Locais e 
visava orientar os agentes públicos municipais sobre práticas de transparência na gestão, a responsabilização e a necessidade 
do cumprimento dos dispositivos legais, bem como contribuir para o desenvolvimento e o estímulo do controle social. 


A ampliação e o fortalecimento do controle social são prioridades do Olho Vivo cuja realização (do controle social) pode 
ocorrer de modo espontâneo no interior das associações civis e organizações não-governamentais, ou por meio de previsão 














reordenamento institucional 
existentes para repasse de 
tecnologias sociais 





identificadas e 
tecnologias repassadas 








Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Instituições de Pesquisa. 
Gestores Estaduais e 
Municipais 








5.5. Implementar ações de /Ações de reintegração Médio P MDS,SEDH, CONANDA, CNAS e CONANDA 
reintegração familiar, para crianças e familiar implementadas Ni di Gestores Estaduais e 
adolescentes em Acolhimento Municipais, Conselhos 
Institucional (Tutelares, CÉDICA, 
CMDCA, “Justiça da infância 
ke Juventude, Promotorias de 
Justiça, Defensorias Públicas, 
Entidades de Atendimento 
5.6. Adequar os Programas de Programas de . MDS, SEDH, CNAS, CNAS e CONANDA 
Acolhimento Institucional ao Acolhimento Institucional Riga Rerananente CONANDA, CEDICA, 
Estatuto da Criança e do devidamente adequados CEAS, CMDCA, CMAS, 
Adolescente (ECA), ” à Lei ao ECA, a LOAS e ao Gestores Estaduais e 
Orgânica da Assistência Social Plano e monitorados e Municipais, Conselhos 
(LOAS)* , às diretrizes deste Plano lavaliados Tutelares, Justiça da Infância 
Nacional e aos parâmetros básicos E Juventude, Promotorias de 
- Justiça e Entidades de 
estabelecidos para o reordenamento . 
ES À Acolhimento 
institucional, monitorando seu 
funcionamento 
5.7. Levantar metodologias de Metodologias SEDH, MDS e, IPEA/MPO, CNAS e CONANDA 








7” Lei Federal n. 8.069 de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre a proteção à criança e ao adolescente. 
8 Lei Federal n. 8.742 de 7 de dezembro de 1993, que organiza a Assistência Social no país e responsabiliza o poder público por responder às necessidades das pessoas em vulnerabilidade 


social. 
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5.8. Instrumentalizar os Conselhos |CEDCA's e Distrital, SEDH, MDS, CNAS, CNAS e CONANDA 
Estaduais/Distrital e Municipais dos ((MDCA's, CDCA e Curto Prazo CONANDA, CEDCA's e 
Direitos da Criança e do Adolescente[CEAS”s, CMAS's e Distrital, CMDCA*s, CDCA 
e os Conselhos Estaduais/Distrital e |(CDAS instrumentalizados e CEAS's, CMAS's e 
Municipais de Assistência Social, com parâmetros para o Gestores Estaduais e 
com parâmetros para implementação freordenamento Municipais 
do reordenamento institucional e 
para o funcionamento de novos 
programas de Acolhimento 
Institucional. 
5.9. Elaborar parâmetros para a Parâmetros elaborados Ciisbass MDS, SEDH, CONANDA, CONANDA 
criação de Programas de CNAS, CMAS, CMDCA, 
apadrinhamento de crianças e Justiça da Infância e 
adolescentes institucionalizados Juventud e Gestores 
Estaduais e Municipais 
6. Ampliação dos mecanismos de  |6.1. Elaborar e aprovar parâmetros [Parâmetros elaborados e SEDH, MDS, CNAS e CONANDA 


garantia e defesa dos vínculos 
comunitários nos Programas de 
Acolhimento Institucional 


para aproximação e integração da 
comunidade com os Programas de 
Acolhimento Institucional, bem 
como implementar ações que 
incentivem sua integração 


aprovados e ações 
implementadas 


Médio Prazo 


CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Etaduais e Municipais 





7. Implantação, ampliação e 
implementação de Programas e 
serviços de preparação de 
adolescentes e jovens, em 
Acolhimento Institucional, para a 
autonomia” 





7.1. Elaborar e aprovar parâmetros 
de atendimento para programas de 
preparação de adolescentes e jovens 
para a autonomia, incluindo ações de 
apoio e encaminhamento ao primeiro 
emprego 


Parâmetros elaborados e 
aprovados 











Curto Prazo 


MDS, SEDH, MTE, 
Secretaria Nacional 
estaduais e municipais da 
Juventude, CONANDA, 
CNAS, CONAD, Gestores 
Estaduais e Municipais, 
CEDICA, CEAS, 
CMDCA e CMAS 








CNAS, CONANDA e 
MDS 








? Abordagem sócio-pedagógica que privilegia a vida autônoma e independente quando não é possível a reintegração à família de origem ou a colocação em família substituta, com vistas à 
autonomia do adolescente,. Incluí-se nessa definição repúblicas para jovens egressos de Acolhimento Institucional, projetos de formação profissional e inclusão produtiva para esse público, 


dentre outros. 
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7.2. Ampliar programas e serviços 
de preparação de adolescentes e 
jovens para a autonomia, 
assegurando financiamento para a 
sua execução nas três esferas de 
governo, bem como monitorar e 
avaliar os programas adequando-os 
ao ECA, LOAS, diretrizes deste 
Plano e parâmetros básicos 
estabelecidos para o atendimento 


Programas ampliados e 
financiamento assegurado 
nas três esferas 


Médio Prazo 


Ação Permanente 
(para monitoramento e 
avaliação) 


MDS, SEDH, MTE, 
Secretaria Nacional, 
estaduais e municipais da 
Juventude, CONANDA, 
CNAS, Gestores 
Estaduais e Municipais, 
CEDICA's, CEAS, 
EMDCA's e CMAS'a 


CNAS e CONANDA 














[7.3. Levantar metodologias para Metodologias as. MDS, SEDH e Gestores CNAS e MDS 

: Gia E o : Médio Prazo : Re ie 
repasse de tecnologias sociais identificadas e tecnologia Estaduais e Municipais 

repassada 
[7.4. Instrumentalizar os Conselhos [Serviços regulamentados Médio Prazo SEDH, MDS, CNAS e CNAS e CONANDA 
Estaduais/Distrital e Municipais dos CONANDA, CONADE e 
Direitos da Criança e do Gestores e Conselhos 
Adolescente, os Conselhos Estaduais e Municipais 
Estaduais, Municipais e Distrital de 
Assistência Social, Conselhos das 
Pessoas com Deficiência para 
regulamentação dos Programas 
8. Implementação de Programas de |8.1. Estimular a interlocução entre osnterlocução efetivada e Médio Prazo MDS, SEDH, CNAS, CONANDA e 
Famílias Acolhedoras Programas de Famílias Acolhedoras [Parâmetros básicos [CONANDA, CNAS, MDS 

existentes, visando o estabelecidos Gestores e Conselhos 
estabelecimento de parâmetros Estaduais e Municipais 
básicos de atendimento para 
subsidiar a implementação dos 
serviços 
8.2. Implantar e implementar, no | [Programas implantados e MDS, SEDH, CNAS, CNAS e MDS 





âmbito da Assistência Social, 
Programas e serviços de Famílias 
Acolhedoras 





implementados 








Médio Prazo 


CONANDA, CEDCAS, 
CEAS, CMDCA, CMAS, 
Gestores Estaduais e 
Municipais 
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8.3. Instrumentalizar os Conselhos 
Estaduais, Municipais e Distrital 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os Conselhos 


CEDCA”s, CMDCA's, 
CEAS*s, CMAS's e 
Conselho Distrital de 
Assistência Social 


Médio Prazo 


MDS, SEDH, CNAS, 
CONANDA, 

Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais, 


CNAS e CONANDA 











com seus pais que se encontram 
privados de liberdade e garantia do 
contato dos pais com seus filhos 
adolescentes submetidos à medida 
socioeducativa, principalmente, 
privativa de liberdade 





contato de crianças e adolescentes 
cujos pais e mães encontrem-se 
privados de liberdade nas 
instituições do sistema penitenciário, 
visando a preservação dos vínculos 
familiares 





preservação dos vínculos 
familiares implementados 








Médio Prazo 


CONANDA, 

Gestores Estaduais e 
Municipais, Conselhos 
Tutelares, Tribunais de 
Justiça , Promotorias de 
Justiça, Defensorias 
Públicas, Entidades de 
Atendimento e órgãos do 
sistema penitenciário 








Estaduais/Distrital e Municipais de [nstrumentalizados Conselhos Tutelares e 
Assistência Social, Conselhos Justiça da Infância e 
Tutelares e Justiça da Infância e Juventude 
Juventude, para o 
acompanhamento e fiscalização da 
implementação de Programas de 
Famílias Acolhedoras 
8.4. Assegurar o financiamento nas [Financiamento Cuis Ds MDS, SEDH, CNAS e CONANDA 
três esferas de governo para a assegurado nas três CONANDA, CNAS, 
qualificação e implementação de esferas Gestores e Estaduais e 
Programas de Famílias Acolhedoras Municipais, CEDICA, 
CEAS, CMAS e CMDCA 
8.5. Monitorar e avaliar os Programas e serviços Acão P MDS, SEDH, CNAS e CONANDA 
Programas de Famílias Acolhedoras jmonitorados e avaliados ERORESMHANENES CONANDA, CNAS, 
adequando-os a legislação em vigor, CEDIÇA, CEAS, 
as diretrizes deste Plano e aos (CMDCA, CMAS e 
parâmetros básicos estabelecidos Gestores Estaduais e 
para o atendimento Municipais 
9. Estímulo ao contato dos filhos | /9.1. Criar ações que incentivem o — |Ações de contato e SEDH, MJ, MPO, MDS, CNAS e CONANDA 
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9.2. Implementar ações que /Ações de contato e Cinó Paio SEDH, MDS, CNAS e CONANDA 
assegurem o contato e a preservação preservação dos vínculos CONANDA, CNAS, 
dos vínculos familiares dos familiares asseguradas e Gestores Estaduais e 
adolescentes em cumprimento de | limplementadas Municipais, Conselhos 
medida socioeducativa e de filhos de Tutelares, Justiça da 
adolescentes e jovens em Infância e Juventude, 
cumprimento de medida Promotorias de Justiça, 
socioeducativa, principalmente, Detensorids Públicas 
aqueles que se encontram privados Entidades de:Atendiméúio 
de liberdade (internação e 
semiliberdade) 
10. Aprimoramento e consolidação [10.1. Consolidar e implementar o | |InfoAdote do SIPIA Médio Prazo SEDH, CONANDA, CONANDA e SEDH 
dos procedimentos de Adoção Módulo III do SIPIA do implementado e cadastro Tribunais de Justiça e 
nacional e internacional de crianças (InfoAdote), visando o único em funcionamento CEJAS"s/CEJATI s 
e adolescentes funcionamento do cadastro único de 
adotáveis e pretendentes à adoção, 
10.2. Estimular a busca ativa de pais [Diminuição do tempo Médio Prazo ACAF/ SEDH, CONANDA e SEDH 
para crianças e adolescentes cujos  |médio de espera do CEJAS/CEJAIS, 
recursos de manutenção na família cadastro de postulantes e ([CONANDA e Justiça da 
de origem foram esgotados, adotáveis Infância e Juventude 
sobretudo, para aqueles que por 
motivos diversos têm sido preteridos 
pelos adotantes, priorizando-se a 
adoção nacional. 
10.3. Regulamentar a atuação dos | Diminuição dos casos de Médio Prazo ACAF/SEDH e CONANDA e SEDH 
organismos estrangeiros de adoção intermediação ilegal nas CEJA/CEJAIS 





internacional 





adoções internacionais 
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10.4. Capacitar o corpo técnico que Aprimoramento do Médio Prazo ACAF/SEDH, MS, CONANDA e SEDH 

atua nos Tribunais de Justiça - | [conhecimento do corpo CEJAS, CEJAIS e 

CEJAS/CEJAIS, na Justiça da técnico da Justiça da Colégio Nacional de 

Infância e Juventude, nos Serviços [Infância e da Juventude Corregedores Gerais de 

de Saúde, nos Programas de de forma a evitar a Justiça 

Acolhimento Institucional e de | peorrência de adoções 

Famílias Acolhedoras, sobre irregulares, ilegais e 

adoção nacional e internacional devoluções no período de 

com base no ECA e Convenção de pusrda 

Haia 

10.5. Estimular a integração entre o Integração realizada nos gs Justiça da Infância e CONANDA e SEDH 
: asa Ee Médio Prazo p 

trabalho das equipes técnicas da | jmunicípios Juventude, Promotorias de 

Justiça da Infância e da Juventude, Justiça, CONANDA, 

do Ministério Público e os Grupos GAA*s e SEDH 

de Apoio à Adoção (GAA) nos 

municípios 

10.6. Padronizar o procedimento Procedimento ACAF/SEDH, CONANDA e SEDH 


referente à adoção nacional e 
internacional em todas as Unidades 
da Federação 


padronizado em todo o 
país resultando em maior 
segurança nos processos 
de adoção prevenindo, 
inclusive, o tráfico de 
crianças e adolescentes 


Médio Prazo 


CEJAS/CEJAIS , Colégio 
Nacional de Corregedores 
Gerais de Justiça, Justiça 
da Infância e Juventude, 
Promotorias de Justiça e 
CONANDA 





10.7. Levantar metodologias de 
preparação e acompanhamento das 
famílias adotivas nos período pré- 
adoção, visando o repasse de 
tecnologias sociais 





Alternativas 
metodológicas para o 
trabalho de pré e pós- 
adoção oferecidas à 
Justiça da Infância e da 
Juventude 








Médio Prazo 


MDS, SEDH, 
CONANDA, Justiça da 
Infância e Juventude, 
Gestores Estaduais e 
Municipais, GAA's e 
Entidades de Atendimento 








CONANDA, SEDH e 
MDS 
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10.8. Estimular a criação de 
programas de incentivo a adoção de 
crianças maiores e adolescentes com 
deficiências, com transtornos 
mentais e outros agravos, 
afrodescendentes e de minorias 
étnicas, bem como grupos de irmãos; 
entre outros, que permaneçam 
vivendo em abrigos, tendo se 
esgotado as possibilidades de 
reintegração à família de origem 


Programas criados 


Médio Prazo 


ACAF/SEDH, 
CONANDA, CEJAS/ 
CEJAIS, Justiça da 
Infância e Juventude e 
GAA”s 


CONANDA e SEDH 





11. Capacitação e assessoramento 
aos municípios, considerando as 
especificidades locais, para a criação 
e implementação de ações de Apoio 
Sócio-Familiar, reordenamento 
institucional, reintegração familiar, 
Famílias Acolhedoras e alternativas 
para preparação de adolescentes e 
jovens para a autonomia, em 
consonância com a legislação 
vigente e as diretrizes deste Plano 


11.1. Elaborar estratégia de 
capacitação continuada, para os 
profissionais que atuam no apoio 
sócio-familiar, em Programas de 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional, de preparação de 
adolescentes e jovens para a 
autonomia e Adoção, visando a 
adequação e potencialização de suas 
práticas aos princípios da LOAS e 
do ECA e a promoção da mudança 
de paradigma para uma cultura que 
apóia o direito à convivência 
familiar e comunitária 








Estratégias de capacitação 
elaboradas 








Médio Prazo 


MDS, SEDH, CNAS, 
CONANDA e Gestores 
Estaduais e Municipais 








CONANDA e CNAS 
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11.2. Elaborar estratégia de Estratégias de capacitação Médio Prazo SEDH, MDS, CONANDA e SEDH 
capacitação continuada para elaboradas CONANDA, CMDCA's e 
conselheiros tutelares com ênfase na CEDEDICA:s 
convivência familiar e comunitária, 
visando a correta e atualizada 
compreensão e fiscalização dos 
Programas de Apoio Sócio-Familiar, 
Famílias Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Adoção e, sobretudo, 
a adequação de suas práticas aos 
princípios do ECA e da LOAS 
11.3. Sensibilizar e capacitar os Gestores públicos e Médio Prazo MDS, SEDH, MS, CONANDA e CNAS 
gestores públicos e profissionais que profissionais [CONANDA, CNAS e 
planejam, implementam e fiscalizam [sensibilizados e Gestores Estaduais e 
as políticas públicas, programas e — capacitados Municipais 
ações direcionadas ao direito à 
convivência familiar e comunitária 
11.4. Levantar regionalmente as Instituições de formação e Médio Prá MDS, SEDH e Gestores MDS e SEDH 
instituições habilitadas e com perfil [capacitação identificadas Estaduais e Municipais 
para realização das capacitações 
11.5. Produzir e divulgar material de |Material produzido e Médio Prazo MDS, SEDH, MS, CONANDA e CNAS 
orientação e capacitação divulgado CONANDA, CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 
12. Consolidação de uma rede 12.1. Estimular a criação e a Serviços especializados SEDH e CONANDA SEDH e CONANDA 


nacional de identificação e 
localização de crianças e 
adolescentes desaparecidos e de pais 
e responsáveis 





integração de serviços especializados 
de busca nas cidades considerando o 
porte dos municípios e as 
especificidades locais 


de busca nas cidades 
criados 











Médio Prazo 
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responsáveis por crianças e 
adolescentes em Acolhimento 
Institucional e em situação de rua 
com famílias não identificadas 











Médio Prazo 


e Municipais e Entidades 
de Atendimento 








12.2. Incorporar e disseminar novas [Novas tecnologias E SEDH SEDH 
À nd: E Médio Prazo 
tecnologias utilizadas na busca de | fincorporadas e 
pessoas desaparecidas disseminadas 
12.3. Criar, manter e divulgar um | [Cadastro criado, pi SEDH SEDH 
: É : Médio Prazo 
cadastro nacional de casos de atualizado e divulgado 
crianças e adolescentes 
desaparecidos, fortalecendo, 
ampliando e alimentando a rede já 
existente de localização de pessoas 
desaparecidas 
12.4. Produzir e divulgar material [População orientada as SEDH e Gestores SEDH 
É ) oi pr R à Médio Prazo É IRS 
preventivo de orientação às famílias, guanto à prevenção do Estaduais e Municipais 
às crianças, aos adolescentes e a desaparecimento e ao 
comunidade em geral, incluindo tráfico de crianças e 
informações sobre o tráfico de adolescentes 
crianças e adolescentes 
12.5. Regularizar a situação de Situação regularizada Médio P SEDH, MDS, CONANDA 
crianças e adolescentes que vivem Dc Sia CONANDA, Justiça da 
em famílias com quem não possuem Infância e Juventude e 
vínculo legalizado Ministério Público 
12.6. Realizar busca ativa de Dados sistematizados SEDH, Gestores Estaduais SEDH 
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EIXO 3 - MARCOS NORMATIVOS E REGULATÓRIOS 














procedimentos de comunicação às 
autoridades competentes dos casos 
de violação de direitos de crianças e 
adolescentes nos estabelecimentos 
de educação básica e saúde, 
conforme previsto no ECA 





de notificação às autoridades 
competentes, por parte dos 
dirigentes de estabelecimentos de 
educação básica e de Unidades de 
Saúde dos casos de violação de 
direitos envolvendo suas crianças e 
adolescentes 





notificação 
regulamentados 








Curto Prazo 


CNE e CNS 








Objetivos Ações Resultados Cronograma Atores envolvidos Articuladores 
1. Aperfeiçoamento dos Marcos 1.1. Elaborar e aprovar parâmetros [Parâmetros elaborados e nustiass MDS,CNAS, SEDH e CONANDA e CNAS 
Normativos e Regulatórios paraa — |para Programas, serviços e ações de laprovados CONANDA 
efetivação da promoção, proteção e [Apoio Sócio-Familiar, de Famílias 
defesa do direito à convivência Acolhedoras e Acolhimento 
familiar e comunitária no âmbito do [Institucional e Programas de 
Sistema Único de Assistência Social preparação de adolescentes e jovens 
(SUAS) e do Sistema de Garantia depara a autonomia no âmbito do 
Direitos (SGD) SUAS e SGD, nas três esferas de 
governo, tendo como parâmetros as 
diretrizes e objetivos gerais deste 
Plano 
1.2. Definir as responsabilidades e [Responsabilidades e Médio Prazo CNAS, CONANDA, CNAS e CONANDA 
competências quanto à gestão e competências de gestão e MDS, CEAS, CMAS, 
financiamento da execução de financiamento melhor Gestores Estaduais e 
serviços de Acolhimento definidas Municipais 
Institucional nas três esferas de 
governo 
2. Aprimoramento dos 2.1. Regulamentar os mecanismos [Mecanismos de CONANDA, MEC, MS, CONANDA 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


a esses legal, nos conselhos de políticas públicas. Ações de estímulo ao controle social podem incrementar o trabalho dessas 

inadimplentes. instituições, melhorando seus resultados. 
Outra causa para o desenvolvimento do programa Olho Vivo no Dinheiro Público foram as constatações dos relatórios do 
Programa de Fiscalização a partir de Sorteios Públicos. Inúmeros gestores e servidores municipais cometem, por 
desconhecimento, irregularidades na aplicação das verbas federais transferidas. Isso evidenciou a necessidade de cooperação 
entre a União e os municípios para garantir a correta utilização dos recursos públicos. 
O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público, construído coletivamente pelo Órgão Central da CGU, pelas suas Unidades 
Regionais e por uma ONG especializada em educação, está em sua terceira fase. De início, foram feitos os estudos, o desenho 
da metodologia, a formação de multiplicadores e a realização de eventos pilotos. Em seguida, iniciou-se um encontro entre 
representantes de todas as Regionais para o debate das experiências pilotos e a definição das diretrizes, com a realização de 
eventos de educação presencial em todas as Regionais. Na a terceira fase, o foco é na expansão do público-alvo, com a 
incorporação de professores e alunos, a adequação das ações para o novo público e o estabelecimento de parcerias para 
alcançar maiores resultados no incentivo ao controle social. 
As ações do Programa Olho Vivo no Dinheiro Público foram iniciadas em 2004 e, até dezembro de 2007, foram alcançados os 
seguintes resultados: 
"98 eventos de educação presencial foram realizados; 
=794 municípios participaram desses eventos. 
Foram mobilizados e capacitados nos eventos básicos de educação presencial: 
4,316 conselheiros municipais; 
4.175 agentes públicos municipais; 
"4.752 lideranças locais. 
"978 professores 
75.609 estudantes 
A partir de 2007, passaram a ser realizados os eventos complementares de educação presencial, que atingiram 1.693 
cidadãos até dezembro de 2007. Essas ações são realizadas de forma esporádica, em função da oportunidade e da 
conveniência face à ação principal. Podem decorrer de iniciativa da própria CGU, dos municípios ou de parcerias com outras 
instituições. As ações complementares podem ser exemplificadas por palestras, orientações para membros de organizações 
não-governamentais, participações em seminários e feiras e outras da mesma natureza. 
(Fonte: http://www.cgu.gov.br/olhovivo/) 
O Programa de Transparência foi criado no âmbito do Ministério da Justiça (MJ), pela Portaria nº 3.746, de 17 de 
dezembro de 2004, com a finalidade de facilitar o acompanhamento, pela sociedade, dos atos e gastos do Ministério, bem 
como de aperfeiçoar os mecanismos internos de prevenção e controle, de modo a assegurar plenamente a regularidade de 
toda atividade administrativa desenvolvida pelo MJ. 
O Programa foi idealizado para ser desenvolvido em duas fases. A primeira fase teve como escopo aperfeiçoar as medidas de 
cumprimento ao princípio da publicidade - que, expresso no artigo 37 da Constituição da República de 1988, impõe ao Estado 
o dever de informar seus atos à coletividade. Nessa fase foi criado na Internet o sítio do Programa de Transparência, no qual 
passaram a ser divulgados de forma detalhada, em linguagem simples e acessível, os atos que importam despesas ao 
Ministério. 
A segunda fase tem como foco a análise dos processos de realização de despesas e dos procedimentos disciplinares, com 





2.2. Ampliar a responsabilidade 
legal dos dirigentes de educação 
básica e de saúde quanto à 
comunicação ao Conselho Tutelar 
nos casos de maus-tratos e violação 
de direitos das crianças e 
adolescentes da rede educacional e 
nos serviços de saúde 


Marco Normativo 
aperfeiçoado 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA, 
CNE, CNS, MS e MEC 


CONANDA 





3. Ampliação e utilização dos 
mecanismos de defesa e garantia dos 
direitos de crianças e adolescentes 


3.1. Ampliar o rol dos legitimados 
em Lei, incluindo os advogados das 
Entidades de Defesa (artigo 87, V do 
ECA), para a propositura de Ações 
previstas em lei como a Ação Civil 
Pública, Cautelar, Mandado de 
Segurança, Hábeas Corpus, Tutela 
de urgência entre outras. 


Marco normativo 
aperfeiçoado 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA e 
Poder Legislativo 


CONANDA 





4. Reconhecimento da ocupação de 
educador social dos programas de 
proteção à criança e ao adolescente 


4.1. Regulamentar a ocupação de 
educador social e elaborar 
parâmetros básicos de formação paral 
O exercício da ocupação de educador 
social 


Ocupação regulamentada 
e parâmetros elaborados 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, MTE, 
[CONANDA CNAS e 
entidades representativas 
(dos trabalhadores 


CONANDA e CNAS 





5. Garantia da aplicação dos 
conceitos de provisoriedade e 
excepcionalidade dos programas de 
acolhimento institucional previstos 
no ECA 





5.1.Elaborar e aprovar parâmetros 
precisos para aplicação da 
provisoriedade e excepcionalidade 
no Acolhimento Institucional 
previstos no artigo 101 do ECA 





Parâmetros estabelecidos 
e aprovados 








Curto Prazo 


SEDH, MDS, CNAS e 
CONANDA 








CONANDA e CNAS 
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5.2. Estabelecer mecanismos de Mecanismos de Ennio P SEDH, MDS, CNAS, CONANDA e CNAS 
fiscalização para os Programas de fiscalização estabelecidos Rio Taro CONANDA, CEDICA's, 
Acolhimento Institucional, para que CEAS, CMAS, CMDCA, 
apliquem os conceitos de Justiça da Infância e 
provisoriedade e excepcionalidade Juventude, Promotorias de 
Justiça, Conselhos 
[Tutelares e Gestores 
Municipais 
6. Adequação da terminologia 6.1. Substituir nos textos legais” as Marcos normativos SEDH e CONANDA CONANDA 
: Kac abriga? a abri : Longo Prazo 
referente ao Acolhimento expressões “abrigo” e “abrigo em — aperfeiçoados 
Institucional nos Marcos entidade” por “Acolhimento 
Normativos Institucional” 
7. Regulamentação dos Programas e [7.1. Incluir em texto legal * Marco normativo ps SEDH e CONANDA CONANDA 
: pe Es : ; Médio Prazo 
serviços de Famílias Acolhedoras previsão expressa referente aos aperfeiçoado, atualizado e 
Programas de Famílias Acolhedoras previsão expressa em Lei 
de Famílias Acolhedoras 
[7.2. Estabelecer parâmetros para os [Parâmetros estabelecidos Curto P MDS, SEDH, CONANDA e CNAS 
Programas e serviços de Famílias ER CONANDA, CNAS, 
Acolhedoras Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 
[7.3 Definir as responsabilidades e | |Responsabilidades e MDS, CNAS, CONANDA e CNAS 





competências quanto à gestão, à 
execução e ao financiamento dos 
Programas e serviços de Famílias 
Acolhedoras nas três esferas de 
Governo 





competências definidas 








Médio Prazo 


CONANDA, e Gestores 
Estaduais e Municipais 














so Artigos 90, inciso IV, e 101, inciso VII, do ECA. 
81 Artigos 90 do ECA e 1734 do Código Civil. 
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7.4 Estabelecer mecanismos de Mecanismos de Médio P MDS, SEDH, CONANDA e CNAS 
fiscalização sobre os Programas e | Ifiscalização a ds [CONANDA, CNAS, 
serviços de Famílias Acolhedoras CEDICA, CEAS, 
EMDCA, CMAS, Justiça 
da Infância, Promotorias 
Ke Justiça, Conselhos 
[Tutelares Gestores 
Estaduais e Municipais 
8. Aprimoramento dos instrumentos |8.1. Regulamentar a inserção de Inserção de famílias Médio Prazo MDS, CNAS, SEDH, CONANDA e CNAS 
legais de proteção contra a famílias em situação de regulamentada CONANDA, CEDICA, 
suspensão ou destituição do poder  |vulnerabilidade e violação de CEAS, CMDCA, CMAS, 
familiar direitos nos programas oficiais de Gestores Estaduais é 
auxílio, conforme determinação do Municipais 
parágrafo único do artigo 23 do 
ECA 
8.2. Garantir a observância do artigo [Garantia legais po SEDH, CONANDA, CONANDA e CNAS 
23 do ECA” sob pena de nulidade processuais efetivadas did CNAS, MDS, Vara da 
do pedido de destituição e/ou de Infância e da Juventude, 
suspensão dos direitos do poder Promotoria Especializada, 
familiar, bem como responsabilidade Defensoria Pública, 
individual dos operadores do direito Conselhos Tutelares é 
envolvidos Gestores Municipais 
9. Garantia da aplicação da 9.1. Incentivar que o registro de Redução do número de SEDH, CONANDA, MS, | CONANDA e SEDH 


legislação existente referente à 
Adoção, tornando eficaz sua 
aplicação 





nascimento a seja feito no período 
em que a criança estiver na 
maternidade, e gratuitamente, 
ampliando a aplicação do artigo 10 
do ECA 





crianças sem registro de 
nascimento 








Médio Prazo 


Gestores Estaduais e 
Municipais, Serviços de 
Saúde e Cartórios de 
Registro Civil 

















2 Caput do Art. 23 do ECA: “A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar”. 
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DR) 


expressão “órfão” ou 
85 
“abandonado” 





[Artigos do ECA 








Médio Prazo 


Poder Legislativo 








9.2. Garantir gratuidade do registro Registro de nascimento E SEDH, CONANDA, CONANDA e SEDH 
; Ê ; Médio Prazo dA PN 
de nascimento a todas as crianças | jassegurado gratuitamente Ministério Público e 
Cartórios de Registro 
Civil 
9.3. Excluir do procedimento Eliminação da Ciis paso SEDH, CONANDA, CONANDA e SEDH 
cadastral nas VIJ*s o detalhamento categorização racial por Conselho das Autoridades 
dos traços raciais de caráter meio de símbolos ou Centrais Brasileiras, 
preconceituosos (“negróide”, “quase [códigos preconceituosos Justiça da Infância e 
negro”, “quase branco”, entre Juventude 
outros) das crianças e adolescentes, 
mantendo, todavia, o quesito 
cor/raça 
9.4. Subtrair do texto legalÉ as Adequação e Rue SEDH, CONANDA e CONANDA 
ro a É Ra Médio Prazo Ea vis 
expressões “infante exposto uniformização das Poder Legislativo 
“menor”, “menores abandonados” e expressões à normativa 
similares constantes dos pertinente à matéria 
dispositivos legais substituindo-os 
por crianças e adolescentes 
9.5. Subtrair do texto legal” a Expressão excluída dos SEDH, CONANDA e CONANDA 








83 Artigos 1.624 e 1.734 do Código Civil. 


4 Artigo 34 e parágrafo 2º do Art. 260 do ECA. 
85 A justificativa dá-se porque “órfãos” e “abandonados” são indicados para adoção e não para Programas de Acolhimento Familiar. O Acolhimento Familiar, conforme definido no glossário, é 


previsto nos casos de crianças e adolescentes em situação de violação de direitos, mas com manutenção de vínculos com a família de origem. 
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9.6. Definir em Lei a 
obrigatoriedade do 
encaminhamento mensal dos 
registros a que se refere o artigo 50 
do ECA à Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção, a qual 
estruturará um cadastro estadual de 
adotandos e adotantes, cujos 
registros deverão ser incluídos no 
Cadastro Nacional (SIPIA III) 


Obrigatoriedade definida 
em Lei 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA, 
CEJAS/CEJAIS, Justiça 
da Infância e Juventude e 
Poder Legislativo 


CONANDA 





9.7. Definir em Lei a competência 
exclusiva da Comissão Estadual 
Judiciária de Adoção quanto à 
definição dos casos passíveis de 
dispensa de cadastramento prévio 
para adoção nacional 


Competência definida em 
lei 


Médio Prazo 


SEDH, CONANDA, 
CEJAS/CEJAIS, 
Tribunais de Justiça e 
Poder Legislativo 


CONANDA 





10. Garantia da igualdade e eqiiidade,| 
de direitos e inclusão da diversidade 


10.1. Estabelecer parâmetros que 
assegurem a igualdade de direitos e 


nos Programas de Famílias 
Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional, Programas de 
emancipação para adolescentes e 
jovens e Adoção 








inclusão da diversidade no 
atendimento de crianças e 
adolescentes 


Parâmetros estabelecidos 








Curto Prazo 


MDS, CNAS, MS, 
CONANDA, CONAD e 
SEDH 








CONANDA e CNAS 
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EIXO 4 - MOBILIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 





Objetivos 


Ações 


Resultados 


Cronograma 


Atores envolvidos 


Articuladores 





1. Desenvolvimento e 
implementação de estratégias de 
comunicação (Nacional, 
Estadual/Distrital, Regional e 
Municipal) que mobilizem a 
sociedade e contribuam na 
qualificação da mídia para o tema do 
direito à convivência familiar e 
comunitária 





1.1. Realizar campanhas educativas 
difundindo por meio da mídia, 
questões sobre o direito das crianças 
e adolescentes, em especial o direito 
à convivência familiar e 
comunitária, bem como mobilizar a 
sociedade para a prevenção da 
violação de direitos de crianças e 
adolescentes e do tráfico de crianças 
e adolescentes 


Campanhas educativas 
veiculada na mídia 


Médio Prazo 


SEDH, MDS, CONANDA, 
Ministério das 
Comunicações, Gestores e 
Conselhos Estaduais, 
Municipais, Redes Públicas 
de Rádio e TV, MinC e 
ANDI e 


CONANDA e SEDH 








apoio aos Programas e serviços de 
Apoio Sócio-Familiar, Famílias 
|Acolhedoras, Acolhimento 
Institucional e Programas de 
preparação de adolescentes e jovens 
para a autonomia 





da sociedade 








Médio Prazo 


Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








1.2.Realizar oficinas com a Oficinas realizadas Médio Prazo SEDH, MDS, MinC, CONANDA e SEDH 
participação conjunta de Ministério das 
profissionais da mídia, da Comunicações 
teledramaturgia (jornalistas, artistas, CONANDA, Gestores e 
diretores, produtores) e da área Conselhos Estaduais e 
social Municipais e Gestores 
Estaduais e Municipais 
1.3. Mobilizar a sociedade para o | [Aumento na participação SEDH, MDS, CONANDA, CONANDA e SEDH 
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1.4. Mobilizar, nacionalmente, a 
sociedade para a adoção de crianças 
e adolescentes, cujos recursos de 
manutenção dos vínculos com a 
família de origem foram esgotados, 
com ênfase nas adoções de crianças 
maiores e adolescentes, 
afrodescendentes ou pertencentes a 
minorias étnicas, com deficiências, 
necessidades específicas de saúde, 
grupo de irmãos e outros 


Mobilização efetuada e 
adoções incentivadas 


Curto Prazo 


SEDH, CONANDA, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais, 
Poder Judiciário, Ministério 
das Comunicações, Redes 
Públicas de Rádio e TV e 
ANDI 


CONANDA e SEDH 





1.5. Mobilizar as famílias com 
experiência em adoção para a 
socialização, criação e 
fortalecimento de grupos de estudo e 
apoio à adoção, preparação e apoio 
de futuros adotantes, discussão e 
divulgação do tema na sociedade e 
incentivo às adoções daquelas 
crianças e adolescentes que, por 
motivos diversos, têm sido 
preteridos pelos adotantes (crianças 
maiores e adolescentes, 
afrodescendentes e pertencentes a 
minorias étnicas, com deficiência, 
com transtornos mentais e outros 
agravos, com necessidades 
específicas de saúde, grupo de 
irmãos e outros) 





Famílias mobilizadas e 
adoções incentivadas 








Curto Prazo 


SEDH, CONANDA, 
Conselhos e Gestores 
Estaduais e Municipais, 
Justiça da Infância e 
Juventude e GAA's 








CONANDA e SEDH 
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2. Integração e compatibilização das 2.1. Incluir o tema do direito à Inclusão e fortalecimento CONANDA e SEDH CONANDA 
E : GNR gs a pia ER ad Curto Prazo 

ações do Plano Nacional de convivência familiar e comunitária |do direito à convivência 

Promoção, Proteção e Defesa do no Plano Nacional de familiar e comunitária no 

Direito de Crianças e Adolescentes àjFortalecimento do Sistema de SGD 

Convivência Familiar e Comunitária Garantia de Direitos 

com o 

E lano Nacional de Fortalecimento 2.2. Realizar seminários para Seminários realizados e do SEDH, MDS, MS, MEC, CONANDA e CNAS 

do Sistema de Garantia de Direitos |negração e compatibilização do Planos, Política e Medio Eraro CONANDA, CNAS, CNS, 

(SGD), O Sistema Nacional de Plano Nacional de Promoção, Diretrizes CNE, CONAD e Gestores e 

Atendimento Socioeducativo Proteção e Defesa do Direito de compatibilizados Conselhos Estaduais e 

(SINASE), oP lano D ecenal da Crianças e Adolescentes à Municipais 

Política de Assistência Social, O Convivência Familiar e Comunitária 

Plano Nacional de Enfrentamento dal 5s demais Planos, Políticas é 

Violência Sexual Infanto-Juvenil, a Diretrizes em âmbito nacional, 

Política Nacional de Atenção à regional, estadual/distrital e 

Pessoa com Deficiência e as municipal 

Diretrizes para o Processo de 

Desinstitucionalização de Crianças e 

Adolescentes em Território 

Nacional 

3. Articulação e integração dos 3.1. Constituir comissão Comissão constituída e IMPO, MDS, SEDH, MS, SEDH e MDS 


programas e das ações 
governamentais nos âmbitos 
Federal, Estadual/Distrital e 
Municipal, considerando o Plano 
Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária 





intragovernamental, nas três esferas 
de governo, com a tarefa de articular 
Os programas, serviços e ações 
desenvolvidos no âmbito da Direitos 
Humanos, Saúde, Assistência Social, 


Educação, Esporte, Cultura, 
Trabalho e Emprego, entre outros, 
que têm interface com o direito à 
convivência familiar e comunitária 
de crianças e adolescentes 





programas articulados e 
integrados 








Curto Prazo 
(Constituição da 
Comissão) 


Médio Prazo 
(Integração dos 
Programas, serviços e 
ações) 


MEC, MinC, MTE 
Ministérios dos Esportes, 
Ministério das 
Comunicações, Ministério 
das Cidades, MJ, Gestores e 
Conselhos Estaduais e 
Municipais 














86 Estas Diretrizes foram elaboradas (sob forma de recomendação 01/2005) pelo Fórum Nacional de Saúde Mental da Infância e Adolescência, constituído por Portaria Ministerial nº 1068 de 


03/08/2004. 
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3.2. Articular com o Ministério das 
Cidades e respectivos órgãos 
estaduais e municipais para 
elaboração e implantação de 
programas habitacionais que 
priorizem famílias inseridas em 
programas sociais 


Articulação estabelecida e 
programas implantados 


Longo Prazo 


Ministério das Cidades, 
MDS, SEDH, CONANDA, 
CNAS e Gestores 
Estaduais e Municipais 


CONANDA e CNAS 





3.3. Articular com o MS e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais para a ampliação de 
núcleos de prevenção e tratamento 
de uso e abuso de drogas 
direcionados ao atendimento de 
crianças e adolescentes inclusive 
com o fortalecimento dos vínculos 
familiares 


Articulação estabelecida e 
programas implantados 


Longo Prazo 


MDS, SEDH, MS e 
CONAD, SENAD 
Gestores Estaduais e 
Municipais, CONANDA e 
CNAS 


CNAS e CONANDA 





3.4. Articular com o MS e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais para envolver os Agentes 
Comunitários de Saúde no processo 
de identificação de famílias com 
crianças e adolescentes em situação 
de vulnerabilidade e com direitos 
violados 


Articulação estabelecida e 
Agentes Comunitários de 
Saúde envolvidos 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, MS, 
CONANDA e CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 


CNAS e CONANDA 





3.5. Articular com o MS e o MEC e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais para a implantação 
obrigatória de comissões de 
prevenção à violação de direitos de 
crianças e adolescentes na rede 
educacional e hospitalar 





Articulação estabelecida e 
comissões implantadas na 
rede de educação e 
hospitalar 








Médio Prazo 


MS, MEC, SEDH, MDS, 
CONANDA, CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 








CONANDA e CNAS 
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3.6. Articular com o MEC e 
respectivos órgãos estaduais e 
municipais a ampliação do acesso 
aos serviços de educação infantil (O 
a 5) para as famílias em situação de 
vulnerabilidade com vistas à 
garantia da convivência familiar e 
comunitária 


Articulação estabelecida e 
acesso aos serviços 
garantido às famílias 


Médio Prazo 


MDS, MEC, SEDH, CNE, 
CONANDA, CNAS e 
Gestores Estaduais e 
Municipais 


CONANDA e CNAS 











estaduais e municipais para a 
implantação e ampliação de 
Programas de inclusão produtiva 
para famílias em situação de 
vulnerabilidade visando sua 
autonomia e o fortalecimento dos 
vínculos familiares 





programas implantados e 
ampliados 








Médio Prazo 


3.7. Articular com o MEC e Articulação feita e Médio P SEDH, MEC, MDS, CONANDA e CNAS 
respectivos órgãos estaduais e temática incluída ECIUIAZO CONANDA, CNAS, 

municipais a inclusão do tema CNE, Gestores e 

“direitos e deveres da criança e do Conselhos Estaduais € 

adolescente” como temática Municipais 

transversal a ser desenvolvido na 

rede de educação básica 

3.8. Articular com o MEC o Articulação estabelecida e SEDH, MEC, MDS, CONANDA e CNAS 
acompanhamento da implementação implementação Gunto Brazo CONANDA e CNAS 

do FUNDEB, de modo a garantir a |acompanhada 

aplicação do fundo ao atendimento 

de crianças na educação infantil (O a 

5 anos) 

3.9. Articular com o MTE e órgãos |Articulação estabelecida e MTE, MDS e Gestores CONANDA e CNAS 


Estaduais e Municipais, 
CONANDA e CNAS 
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8. Ampliar, em 
todas as 
unidades 
federativas, as 
iniciativas 
voltadas para 
programas de 
transferência 
direta de renda, 
a exemplo dos 
programas de 
renda mínima, e 
fomentar o 
envolvimento de 
organizações 
locais em seu 
processo de 
implementação. 


9. Realizar 
estudos para que 
o instrumento de 
ação direta de 
inconstitucionalid 
ade possa ser 
invocado no caso 
de adoção, por 
autoridades 
municipais, 
estaduais e 
federais, de 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERENCIAS TEMATICAS 


trabalho em elaboração permanente 


vistas à prevenção de eventuais desvios, assim como ações educativas, para o fortalecimento de uma cultura de profundo 
respeito ao patrimônio público. 

Nesta segunda fase do Programa, estão sendo analisados os processos de realização de despesas e procedimentos 
disciplinares do Ministério da Justiça e dos órgãos vinculados, incluindo os Departamentos de Polícia Federal e de Polícia 
Rodoviária Federal. 


As Portarias nº 1.417 e 1.418, ambas de 27 de julho de 2005, regulam de forma pormenorizada as ações do Programa de 
Transparência, no que se refere à divulgação de informações e análise e aperfeiçoamento dos mecanismos preventivos de 
controle da atividade administrativa do Ministério. 


O Programa, desenvolvido no âmbito do Gabinete do Ministro, é coordenado pela força-tarefa instituída pela mesma Portaria 
que o criou. 


(Fonte: http://www.mj.gov.br/main.asp?ViewID=% 7B6CF959CB%2D139E%2D4716%2DBB82%2D23B574DC810A%7D) 


SITUAÇÃO ATUAL: Desde de 2003, o Governo vem ampliando as iniciativas voltadas para programas de transferência direta 
de renda. O Programa Bolsa Família é um exemplo de distribuição de renda que atende mais de 11 milhões de famílias com 
mais de 30 milhões de beneficiados. O Benefício de Prestação Continuada, realizado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, é também um exemplo de transferência de renda. Inúmeros outros exemplos podem ser citados: 
vide metas 360 a 364. 


SITUAÇÃO ATUAL: Se a política pública for adotada por meio de lei, esta lei pode ser alvo de questionamento no Supremo 
Tribunal Federal, por meio de impetração de ADI, respeitando as competências previstas na Constituição Federal de 1988. 


PERSPECTIVAS: 


- Fortalecer a participação social em ações judiciais relativas aos direitos humanos: ações coletivas, especialmente em ação 
civil pública, ação popular e mandado de segurança coletivo. 


- Realizar estudos e parcerias sobre o instrumento amicus curiae 




















entidades nos Conselhos Municipais 
de Direitos e de Assistência Social 











Conselhos Estaduais e 
Municipais 








3.10. Articular as áreas da Saúde, da |Articulação estabelecida e SEDH, MDS, MS, MEC, CONANDA e CNAS 
Educação, da Justiça, da Assistência temática incluída Curto Prazo MJ, CONANDA, CNAS, 
Social e da Segurança Pública, em CNE, CNS, CNJ, Gestores 
âmbito nacional, estadual/distrital Estaduais e Municipais, 
e municipal, a inclusão do tema dos Tribunais de Justiça, 
direitos da criança e do adolescente Defensorias Públicas e 
nos programas de concurso público Ministério Público 
4. Mobilização e articulação entre os 4.1. Elaborar Planos Estaduais e Planos Estaduais e Médio Prazo Gestores e Conselhos CONANDA e CNAS 
Conselhos (Nacional, Municipais de Promoção, Proteção e Municipais elaborados Estaduais e Municipais 
Estaduais/Distrital e Municipais) da [Defesa do Direito de Crianças e 
Assistência Social e dos Direitos da |Adolescente à Convivência Familiar 
Criança e do Adolescente para e Comunitária visando garantir em 
implantação e implementação deste jâmbito local a implementação do 
Plano Plano Nacional 
4.2. Assegurar ações conjuntas entre [Conselhos atuando Custas CONANDA, CNAS, CONANDA e CNAS 
Conselhos nacional conjuntamente na Conselhos Estaduais e 
estaduais/distrital e municipais da implementação e Municipais 
Assistência Social e Direitos da monitoramento e Ação Permanente 
Criança e do Adolescente, incluindo javaliação deste Plano (para o monitoramento e 
a elaboração de estratégias de avaliação) 
formação continuada para os 
conselheiros, para implantação, 
implementação e monitoramento e 
avaliação da implementação deste 
Plano 
4.3. Incluir o tema do direito à Tema da convivência Médio P CONANDA, CNAS, CONANDA e CNAS 
convivência familiar e comunitária |familiar e comunitária ESIQRETAZO CONAD, CNS, CNE e 
nas agendas de discussões dos incluída na agenda dos Conselhos Estaduais e 
diferentes Conselhos Setoriais e conselhos Municipais 
Conselhos Tutelares 
M.4. Garantir o cadastro das Cadastro Garantido Qua Bco CONANDA, CNAS e CONANDA e CNAS 
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5. Mobilização junto às Instituições |5.1. Articular com a Secretaria de |Articulação realizada Médio Prazo MEC, MDS, SEDH, CONANDA e CNAS 
de Ensino Superior (IES) para a Educação Superior (SESU), as IES|tom as IES, agências CONANDA, CNAS, CNE, 
formação de recursos humanos e as agências financiadoras financiadoras e SESU TES, Conselho de Reitores 
especializados no atendimento de (especialmente CNPq e CAPES) a fealizadas. pas Ends Pedemo 
crianças, adolescentes e famílias, — leriação de programas de extensão, agências financiadoras 
Esse foco no fortalecimento dos pós-graduação e pesquisa sobre os 
vínculos familiares e comunitários Wireitos da criança e do adolescente 
e o trabalho social com famílias 
5.2. Articular com as TES a criação |Articulação realizada com Médio P SEDH, MDS, MEC, CONANDA e CNAS 
de disciplinas nas grades as TES ada CONANDA, CNAS, CNE 
curriculares dos cursos de graduação e Conselho de Reitores 
sobre os direitos da criança e do das Universidades 
adolescente especialmente nas áreas Federais 
de direito, serviço social, pedagogia, 
psicologia, medicina e enfermagem 
6. Articulação com o Ministério da |6.1. Oferecer capacitação para Capacitações oferecidas Médio PDS MEC, SEDH, MDS, CONANDA e CNAS 
Educação visando a mobilização das professores da rede pública de CONANDA, CNAS, CNE 
redes estaduais e municipais de ensino básico para abordar questões e Gestores Estaduais e 
ensino para formação de recursos | relativas aos direitos das crianças e Municipais 
humanos no direito à convivência | jadolescentes, ao Apoio Sócio- 
familiar e comunitária Familiar e ao Sistema de Garantia de 
Direitos 
6.2. Articular com o MEC a [Articulação estabelecida e Er MEC, SEDH, CONANDA | CONANDA e CNAS 
Médio Prazo 





implantação, nas redes de ensino 
público, de programas voltados às 
famílias e aos alunos, com o 
objetivo de conscientizar acerca dos 
direitos da criança e do adolescente 
e o fortalecimento dos vínculos 
familiares 





Programas implantados 








e CNAS 
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6.3. Solicitar ao MEC (SEB) que os Solicitação feita MEC, SEDH, CONANDA CONANDA e CNAS 
ú sido Curto Prazo 
livros didáticos a serem comprados e e CNAS 
distribuídos à rede pública de ensino 
trabalhem com o conceito ampliado 
de família 
[7. Mobilização e articulação de 7.1. Incluir a temática da e Temática incluída SEDH, MDS, MS, MEC, CONANDA e CNAS 


diferentes atores” do Sistema de 
Garantia de Direitos e da Proteção 
Social, para o fortalecimento da 
família, a garantia da provisoriedade 
e excepcionalidade do Acolhimento 
Institucional, o reordenamento dos 
Programas de Acolhimento 
Institucional e a divulgação de 
alternativas à Institucionalização 





convivência familiar e comunitária 
de forma permanente em: 


e Seminários, Estaduais, Regionais 
e Nacionais de Assistência Social, 
Saúde, Educação e de Direitos da 
Criança e Adolescente 


e Conferências das Políticas 
Públicas Setoriais e de Direitos nas 
três esferas de governo 


e Encontros de promotores, juízes 
da infância e juventude, defensores 
públicos, respectivas equipes 
técnicas e demais atores do Sistema 
de Garantia dos Direitos 


e Reuniões de entidades como 
FONSEAS, CONFEAS, RENIPAC, 
Fórum DCA, CONGEMAS e 
demais Fóruns 











Curto Prazo 


CONANDA, CNAS, 
CNS, CNE, Tribunais de 
Justiça, ABMP, Ministério 
Público, ANADEP, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 
Conselhos Tutelares 

















7 Ministério da Saúde, Ministério da Educação, Ministério Público, Poder Judiciário, Defensorias Públicas, Secretarias, Conselhos e Fóruns Estaduais e Municipais. 
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7.2. Garantir o monitoramento por Monitoramento garantido Acão P ; MDS, SEDH, MS, MEC, CONANDA e CNAS 
meio da Sociedade Civil são Femmanenie  (CONANDA, CNAS, 
Organizada, dos Centros de Gestores e Conselhos 
Defesa, dos Parlamentares, da Estaduais e Municipais, 
Defensoria Pública, da Ordem dos Centros de Defesa de 
Advogados do Brasil (OAB), do Direitos, Legislativo, 
Ministério Público, dos Conselhos Defensoria Pública, OAB, 
Profissionais, Conselhos Setoriais Ministério Público, 
e de Direitos, do efetivo Conselhos Profissionais e 
cumprimento da Lei nos ANCED 
Programas de Apoio Sócio- 
Familiar, de Acolhimento 
Institucional, de Famílias 
Acolhedoras, de promoção da 
autonomia para Jovens e de 
Adoção 
8. Ampliação e fortalecimento da  |8.1. Estimular e apoiar a Participação e controle MDS, SEDH, CNAS, CONANDA e CNAS 


participação da sociedade civil 
organizada na defesa dos direitos da 
criança e do adolescente e no 
controle social da garantia do direito 
à convivência familiar e comunitária 


participação da família e de 
indivíduos em espaços comunitários, 
nos Conselhos Setoriais e nos 
Fóruns públicos voltados para a 
defesa e garantia dos direitos da 
criança e do adolescente 


social ampliados 


Ação Permanente 


CONANDA, 

Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais e 
/ANCED 





9. Garantia de recursos financeiros e 
orçamentários para realização do 
Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária 





9.1. Garantir dotação orçamentária e 
outras fontes alternativas de recursos 
nas três esferas de governo, no 
Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS), no Fundo Nacional 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (FNDCA), nos fundos 
estaduais e municipais de 
Assistência Social e dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, para 
implementação do Plano Nacional 





Orçamento garantido 








Curto Prazo 


SEDH, MDS, CONANDA, 
CNAS, Gestores e 
Conselhos Estaduais e 
Municipais 








CONANDA, CNAS, 
SEDH e MDS 
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9.2. Definir as responsabilidades e 


Responsabilidades e 


Curto Prazo 


MDS, SEDH, 


CONANDA, CNAS, 





competências nas três esferas de competências definidas [CONANDA, CNAS e SEDH e MDS 
governo quanto à gestão, à execução Gestores Estaduais e 

e ao financiamento das ações Municipais 

propostas neste Plano 

9.3. Sistematizar informações Levantamento realizado e SEDH, MDS, IPEA/MPO SEDH e MDS 


sobre os orçamentos Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal 
destinados às ações de promoção 
dos direitos da criança e do 
adolescente e ao trabalho com 
crianças e adolescentes em 
vulnerabilidade, visando a 
publicização dessas informações 


dados socializados 


Curto Prazo 


ke Gestores Estaduais e 
Municipais 





9.4. Articular com Legislativo nas 


Articulação com o 


Curto Prazo 


MDS CONANDA, 


CONANDA, CNAS, 





três esferas para assegurar recursos [Legislativo realizada CNAS, SEDH, Gestores e SEDH e MDS 
orçamentários dentro da pactuação Conselhos Estaduais e 
com as Frentes Parlamentares Municipais e Poder 
Legislativo 
9.5. Promover Campanhas para que [Campanhas promovidas SEDH, CONANDA, CONANDA 


pessoas físicas e jurídicas destinem 
recursos do Imposto de Renda para o) 
Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nas três esferas, 
visando o financiamento de 
programas e ações contemplados 
neste Plano 











Curto Prazo 


Conselhos Estaduais e 
Municipais, Redes 
Públicas de Rádio e TV e 
ANDI 
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10. Cumprimento integral deste 
Plano Nacional em níveis federal, 
estadual/distrital e municipal 
adequando-o às especificidades 
locais, sempre em consonância à 
legislação vigente 





10.1. Articular os Estados e 
Municípios para a adesão na 
implementação ao Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa e 
do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária 


Estados e Municípios 
empenhados na 
implementação do Plano 


Curto Prazo 


SEDH, MDS, 
CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 


CONANDA, CNAS, 
SEDH e MDS 





10.2. Constituir formalmente a 
Comissão responsável pela 
implementação integral deste Plano 


Comissão constituída e 
monitoramento e 
avaliação da 


Curto Prazo 


Presidência da República, 
SEDH, MDS, MS, MEC, 
MTE, IPEA/MPO, 


CONANDA, CNAS, 
SEDH e MDS 





deste Plano, fazendo sua adequação 
para as esferas estaduais/distrital e 
municipais 





assegurada nas esferas 
estadual/distrital e 
municipal em 
consonância com o Plano 
Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do 
Direito de Crianças e 
Adolescentes à 
Convivência Familiar e 
Comunitária 








Ação Permanente 


CONANDA, CNAS, 
Gestores e Conselhos 
Estaduais e Municipais 








Nacional, bem como seu implementação deste CONANDA e CNAS 
monitoramento e avaliação Plano sendo realizada 
10.3. Assegurar a execução integral [Execução integral SEDH, MDS, CONANDA, CNAS, 


SEDH e MDS 
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10. GLOSSÁRIO 


Abrigo: entidade que desenvolve programa específico de abrigo. Modalidade de Acolhimento 
Institucional. Atende a crianças e adolescentes em grupo, em regime integral, por meio de 
normas e regras estipuladas por entidade ou órgão governamental ou não-governamental. Segue 
parâmetros estabelecidos em lei. 


Acolhimento Institucional: No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento 
Institucional para designar os programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso 
IV, do ECA, como aqueles que atendem crianças e adolescentes que se encontram sob 
medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no Art. 98. Segundo o Art. 
101, Parágrafo Único, o abrigo é medida provisória e excepcional, não implicando privação 
de liberdade. O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido 
em diferentes modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e 
Casa de Passagem. 


Adoção: Medida judicial de colocação, em caráter irrevogável, de uma criança ou adolescente 
em outra família que não seja aquela onde nasceu, conferindo vínculo de filiação definitivo, 
com os mesmos direitos e deveres da filiação biológica. 


Apadrinhamento: Programa, por meio do qual, pessoas da comunidade contribuem para o 
desenvolvimento de crianças e adolescentes em Acolhimento Institucional, seja por meio do 
estabelecimento de vínculos afetivos significativos, seja por meio de contribuição financeira. 
Os programas de apadrinhamento afetivo têm como objetivo desenvolver estratégias e ações 
que possibilitem e estimulem a construção e manutenção de vínculos afetivos 
individualizados e duradouros entre crianças e/ou adolescentes abrigados e 
padrinhos/madrinhas voluntários, previamente selecionados e preparados, ampliando, 
assim, a rede de apoio afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se trata, 
portanto, de modalidade de acolhimento. 


Arranjo familiar: Formas de organização interna à família, incluindo os papéis e funções 
familiares, modos de representar e viver as relações de gênero e de geração, de autoridade e 
afeto. Os arranjos familiares podem ser compreendidos em torno da relação de parentalidade 
(famílias com ou sem filhos, filhos conjuntos do casal, filhos de diferentes uniões, etc) e em 
relação à conjugalidade (famílias nucleares, famílias monoparentais, etc) e também em relação 
à presença de demais parentes e agregados (famílias nucleares e famílias com relações 
extensas). 


Autonomia: capacidade de um indivíduo ou grupo social se auto-governar, fazer escolhas e 
tomar decisões sem constrangimentos externos à sua liberdade. 


Busca ativa: no contexto deste Plano, este termo é utilizado para designar o ato de buscar 
famílias para crianças e adolescentes em condições legais de adoção, visando garantir-lhes o 
direito de integração à uma nova família, quando esgotadas as possibilidades de retorno ao 
convívio familiar de origem. 
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Casa de Passagem: Acolhimento Institucional de curtíssima duração, onde se realiza 
diagnóstico eficiente, com vista à reintegração à família de origem ou encaminhamento para 
Acolhimento Institucional ou Familiar, que são medidas provisórias e excepcionais. 


Casa Lar: Modalidade de Acolhimento Institucional oferecido em unidades residenciais, nas 
quais pelo menos uma pessoa ou casal trabalha como cuidador residente — em uma casa que 
não é a sua — prestando cuidados a um grupo de crianças e/ou adolescentes. As casas-lares 
têm a estrutura de residências privadas, podendo estar distribuídas tanto em um terreno 
comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. As casas-lares são 
definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devendo estar submetidas a todas 
as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas de abrigo. 


Centro de Referência da Assistência Social (CRAS): unidade pública estatal de base 
territorial, localizada em áreas de maior vulnerabilidade social. Executa serviços de proteção 
básica, organiza e coordena a rede de serviços socioassistenciais local da política de assistência 
social. É “porta de entrada” para a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica do 
Sistema Único de Assistência Social. 


Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): unidade pública estatal 
de prestação de serviços especializados e continuados a indivíduos e famílias com seus direitos 
violados. Deve articular os serviços de média complexidade do SUAS e operar a referência e a 
contra-referência com a rede de serviços socioassistenciais da Proteção Básica e Especial, com 
as demais políticas públicas e instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, 
bem como com os movimentos sociais. 


Ciclo de vida: diferentes etapas do desenvolvimento humano (infância, adolescência, 
juventude, idade adulta e terceira idade), ou do desenvolvimento familiar (marcado, por 
exemplo, pela união dos parceiros, separação, recasamento, nascimento e desenvolvimento dos 
filhos e netos, morte e outros eventos). 


Empoderamento da família: potencialização da capacidade e dos recursos da família para o 
enfrentamento de desafios inerentes às diferentes etapas do ciclo de desenvolvimento familiar, 
bem como para a superação de condições adversas, tais como situações de vulnerabilidades e 
violação de direitos. É importante destacar que os serviços, programas e projetos das diferentes 
políticas públicas devem, quando necessário, apoiar a família visando favorecer o 
empoderamento da mesma. Família: A família pode ser pensada como um grupo de pessoas 
que são unidas por laços de consangiiinidade, de aliança e de afinidade. Esses laços são 
constituídos de representações, práticas e relações de obrigações mútuas. Por sua vez, estas 
obrigações são organizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, 
que definem o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares. 


Família Acolhedora: nomenclatura dada à família que participa de programas de famílias 
Acolhedoras, recebendo crianças e adolescentes sob sua guarda, de forma temporária até a 
reintegração da criança com a sua própria família ou seu encaminhamento para família 
substituta. Também é denominada “Família de apoio”, “Família cuidadora”, “Família 


2» 66 


solidária”, “Família Guardiã”, entre outras. 


Família Extensa: Além da relação parentalidade/filiação, diversas outras relações de 
ç ç 
parentesco compõem uma “família extensa”, isto é, uma família que se estende para além da 


131 


unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, estando ou não dentro do mesmo domicílio: 
irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 


Família de origem: família com a qual a criança e o adolescente viviam no momento em que 
houve a intervenção dos operadores ou operadoras sociais ou do direito. 


Família natural: A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende- 
se como entidade familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus 
descendentes”. Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define 
como família natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes”. 


Família em situação de vulnerabilidade ou risco social: grupo familiar que enfrenta 
condições sociais, culturais ou relacionais adversas ao cumprimento de suas 
responsabilidades e/ou cujos direitos encontram-se ameaçados ou violados. 


Instituição total: o termo foi utilizado inicialmente por Erwin Goffmann,“* em seu livro 
“Manicômios, Prisões e Conventos”, para indicar instituições nas quais os indivíduos 
internados eram proibidos de sair de suas dependências, devendo ali realizar todas as suas 
atividades e troca afetivas e comunicacionais. O pertencimento a uma instituição total tinha 
como consegiiência o desenvolvimento de um alto grau de dependência social e psicológica 
dos indivíduos às regras e limites institucionais, o sentimento de despersonalização e o 
rebaixamento de sua auto-estima. Mais tarde, com os autores institucionalistas da década de 
1980, o termo passou a ser utilizado não apenas para as instituições com fechamento físico 
e material mas também para aquelas que apresentam um alto grau de inflexibilidade em 
suas regras grupais e simbolismo, promovendo um “fechamento” dos sujeitos dentro de 
seus limites simbólicos e, da mesma maneira, afetando o seu sentimento de identidade, a 
sua auto-estima e as suas possibilidades de trocas afetivas e simbólicas na sociedade. 


Norma Operacional Básica - NOB/SUAS: que disciplina a gestão pública da Política de 
Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico entre os entes 
federativos, em consonância com a Constituição da República de 1988, a LOAS e as 
legislações complementares a ela aplicáveis. Seu conteúdo estabelece: a) caráter do Sistema 
Único da Assistência Social (SUAS); b) funções da Política Pública de Assistência Social; c) 
níveis da gestão do SUAS; d) instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem 
o processo democrático de gestão do SUAS; e) financiamento. 


Programa de Famílias Acolhedoras: Modalidade de atendimento que oferece acolhimento na 
residência de famílias cadastradas, selecionadas, capacitadas e acompanhadas para receber 
crianças e/ou adolescentes com medida de proteção, que necessitem de acolhimento fora da 
família de origem até que seja possível sua reintegração familiar ou encaminhamento para 
família substituta. 





* GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. 6º ed. São Paulo: Perspectiva, 1961. 
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REDINFA: a Rede Brasileira de Informação sobre Infância, Adolescência e Família está sendo 
implementada pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos e visa coletar, sistematizar e 
difundir informações sobre Instituições, Projetos e Documentos pertinentes às áreas da criança 
e do adolescente e da família. A REDINFA está vinculada à Rede Interamericana de 
Informação sobre Infância, Adolescência e Família, coordenada pelo Instituto Interamericano 
da Criança e do Adolescente (TIN), da Organização dos Estados Americanos (OEA), numa base 
de dados comum, alimentada por 21 países do sistema interamericano. 


Rede Social de Apoio: vínculos vividos no cotidiano das famílias que pressupõem apoio 
mútuo, não de caráter legal, mas sim de caráter simbólico e afetivo. São relações de 
apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras correlatas. Constam dentre elas, relações de 
cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e que não raramente se revelam mais fortes e 
importantes para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de parentesco. 


Reintegração Familiar: retorno da criança e adolescente ao contexto da família de origem da 
qual se separou; re-união dos membros de uma mesma família. 


Reordenamento Institucional: reorganização da estrutura e funcionamento de uma Instituição 
para se adequar a novos princípios e diretrizes estabelecidas pelo ordenamento jurídico e/ou 
pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; reordenamento de toda a política municipal de 
atendimento à criança e ao adolescente para adequar a rede aos princípios legais e normativas 
vigentes. 


República de jovens: modalidade de Acolhimento Institucional que visa à transição da vida 
institucional para a vida autônoma, quando atingida a maioridade, sem contar necessariamente 
com características de ambiente familiar. Moradia onde os jovens se organizam em grupo com 
vistas à autonomia. 


SIPIA: Sistema de Informação Para Infância e Adolescência. É uma estratégia de registro e 
tratamento de informações, sobre a garantia dos direitos fundamentais preconizados no ECA, 
para ser operacionalizado em todo o país. O Sistema é composto por módulos (SIPIA I, SIPIA 
H — Infolnfra, SIPIA III — InfoAdote e SIPIA IV), guardando aspectos específicos para cada 
situação do atendimento às crianças e adolescentes e tendo como objetivo subsidiar decisões 
governamentais sobre políticas para crianças e adolescentes, garantindo-lhes acesso à 
cidadania. 


Sistema de Garantia de Direitos (SGD): Conjunto de órgãos, entidades, autoridades, 
programas e serviços de atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas de famílias, 
que devem atuar de forma articulada e integrada, na busca de sua proteção integral, nos 
moldes do previsto pelo ECA e pela Constituição Federal. A Constituição Federal e o ECA ao 
enumerar direitos, estabelecer princípios e diretrizes da política de atendimento, definir 
competências e atribuições instalaram um sistema de “proteção geral de direitos” de crianças e 
adolescentes cujo intuito é a efetiva implementação da Doutrina da Proteção Integral. Esse 
sistema convencionou-se chamar de Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Nele incluem- 
se princípios e normas que regem a política de atenção a crianças e adolescentes cujas 
ações são promovidas pelo Poder Público (em suas esferas — União, estados, Distrito 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS Er TR 


81. Instituir a 
concessão 
gratuita das 
certidões de 
nascimento e 
de óbito para 
todos os 
cidadãos. 


80. Lançar 
uma 
campanha 
nacional, 
envolvendo 
Estados e 
Municípios, 
com o 
objetivo de 


dotar todos os 
cidadãos, num 


prazo de um 
ano, dos 
documentos 
fundamentais 
de cidadania, 
tais como 
certidão de 
nascimento, 
carteira de 
identidade, 
carteira de 
trabalho, 
título de 
eleitor e 
certificado de 
alistamento 
militar (ou 


políticas públicas 
contrárias aos 
direitos 
humanos. 


10. Garantir o 
acesso gratuito e 
universal ao 
registro civil de 
nascimento e ao 
assento de óbito. 


Deliberações 
Conferência NSsiendl 
Direitos Humanos 


Promover a 


dis 


imediata 


implementação do Plano 
Nacional de Registro Civil 
de nascimento e difundir 
municípios e 


para 
estados. 





trabalho em [= Si, permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei 9534/97 dispõe sobre a gratuidade universal do Registro Civil de Nascimento e de Óbito bem como 
da primeira certidão, e a gratuidade de segundas vias para os reconhecidamente pobres. A Lei 10.169/2000 remeteu aos 
estados a regulamentação das formas de ressarcimento dos atos gratuitos de cidadania aos órgãos registradores privados. Há 
informação de que 18 unidades da Federação ainda não regulamentaram essa Lei. Há denúncias do não cumprimento dessa 
lei em algumas localidades, sobretudo nas regiões Norte e Centro Oeste. 


A SEDH em articulação com os parceiros da Mobilização Nacional para o Registro Civil de Nascimento (2003 a 2007) e do 
Plano Social Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica (2007 a 2010), realizou o lançamento anual da 
campanha nacional de mídia voltada para o RCN e a DB e com a realização de um conjunto de ações articuladas com vistas a 
erradicar o subregistro de nascimento e ampliar o acesso aos principais documentos básicos (CPF, RG e CTPS). 


Essa meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011 como parte do “Programa Direitos Humanos, Direitos 
de Todos”. Trata-se da ação “Apoio à Mobilização para o Registro Civil de Nascimento e Fornecimento de 
Documentação Civil Básica (documento emitido/unidade) - Operações Especiais”. A ação visa a difundir a 
importância e a gratuidade do registro de nascimento a partir da mobilização de instituições públicas e privadas que tenham 
competência ou interesse na questão, bem como pelo apoio aos Estados, Municípios e associações de cartórios para garantir o 
acesso de todos os brasileiros ao primeiro documento de cidadania. Além disso, serão apoiadas ações de fornecimento de 
outros documentos civis básicos (como o RG, CPF, CTPS, Título de Eleitor, entre outros) por meio de mutirões itinerantes de 
cidadania, ou com atividades pontuais em algumas localidades do país. 


Estão apresentados os resultados de emissão de documentação pelo Programa Balcão de Direitos, a que se refere esse 
produto: Certidão de nascimento, casamento e óbito; carteira de identidade (RG); título de eleitor; carteira de trabalho e 
previdência social (CTPS); registro administrativo tardio indígena; registro de pescador. O resultado muito maior que o 
previsto em 2007 se deve ao fato de que em 2006 o número de documentação emitida pelo Balcão de Direitos foi baixo pela 
ênfase dada, naquele ano, às ações de mediação de conflito, e em 2007 o foco prioritário foi dado à emissão de 
documentação civil. Quanto à mobilização nacional para o registro civil de nascimento, essa estimulou e orientou para a 
emissão de registro civil em todo o país com ênfase na Amazônia. Não é possível apresentar o indicador de sub-registro de 
nascimento dos nascidos vivos do ano 2007 - dado estatístico base para aferir o sucesso da mobilização nacional, devido ao 
fato de que essa taxa somente será disponibilizada pelo IBGE em dezembro de 2008. O registro de nascimento é condição 
para obter qualquer outra documentação e a mobilização nacional para o registro civil de nascimento vem contribuindo nesse 
sentido, com ênfase especial, em 2007, no registro civil dos povos indígenas. Os dados do IBGE referentes ao ano de 2006, 
divulgados em dezembro de 2007 indicaram que 2.799.128 crianças nascidas vivas foram registradas no primeiro ano de 
vida, sendo que 408.980 crianças não foram registradas (12,7%). O indicador de 2002 era de 20,9% de subregistro. 


(Fonte: Relatório de Gestão da SEDH, 2007). 


Obs. As informações acima respondem também a meta 80 do PNDH I, com exceção do certificado de alistamento militar (ou 
certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação), que não foi priorizado como documentação civil básica. 


PERSPECTIVAS: 
- Efetivação plena das leis 9534/97 e 10.169/2000. 
- Execução integral do Plano Social de Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica - PSRCNDB até 2010. 


Federal e municípios — e Poderes — Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela sociedade 
civil, sob três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social.*º 


Sistema Único da Assistência Social (SUAS): “é o sistema que trata das condições para a 
extensão e universalização da proteção social aos brasileiros por meio da política de assistência 
social e para a organização, responsabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas 
três instâncias de gestão governamental”? Assim, o SUAS materializa o conteúdo da LOAS, 
pois constitui-se na regulação e organização em todo o território nacional dos serviços, 
programas, projetos e ações da Política de Assistência Social. 


*º SINASE, 2005. 
* Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004, p. 33. 
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Comissão Intersetorial que elaborou o documento: “Subsídios para elaboração do Plano Nacional de Promoção, 
Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária - 2004” 


























Comissão Intersetorial Convidados em caráter permanente 
Alexandre Valle dos Reis - SEDH Alison Sutton - UNICEF 
Alexia Luciana Ferreira - MS Ana Augusta Lima Rodrigues (Suplente) - CONGEMAS 
Ana Angélica Campelo - MDS Cleilson Martins Gomes - RENIPAC 
Ana Lígia Gomes - MDS Denise Arruda Colin (Suplente) - FONSEAS 
Ana Lúcia Amstalden - MS Denise Paiva - SPDCA 
Beatriz Garrido - SEDH Edna da Silva Maia - CONGEMAS 
Elisa Dias Becker Reifschneider (Suplente) - SEDH Emília Vasconcelos de Oliveira (S uplente) - RENIPAC 
Enid Rocha Andrade da Silva - IPEA Esther Dias Cruvinel (Suplente) - ANADEP 
Feizi Milani (Suplente) - MS Helena Oliveira (Suplente) - UNICEF 
osé Adelar Cuty da Silva (Suplente) - CNAS andimar Maria da Silva Guimarães - ANGAAD 
Kênia Teixeira - SEDH oão Matos - Frente Parlamentar da Adoção 
Luseni Maria Cordeiro Aquino (Suplente) - IPEA Leslie C. Marques (Suplente) - ABMP 
aria das Graças Fonseca Cruz - CONANDA arcel Esquivel Hoppe - ABMP 
aria Elisa Almeida Brandt (Suplente) - MEC aria do Rosário Nunes - Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos 
arlene de Fátima Azevedo Silva (Suplente) - MDS da Criança e do Adolescente 





o 


ria Natércia Learth Cunha Soares (Suplente) - Fórum DCA 
ria Zuleika Pereira da Silva - FCNCT 
rcia Lopes - MDS 


Patrícia Lamego Soares - SEDH/ACAF 
Rita de Cássia Marchiore - MDS 
Rita de Cássia Martins - MS 


> o 




















Rosemary Ferreira - MDS arina RAupo suplente) - Frente Parlamentar da Adoção 
Solange Stela Martins (Suplente) - CONAD pau o Sérgio Ela dos Santos (Suplente) - ANGAAD 
Telmara Galvão - MDS S one Moreira de Souza - ANADEP 
Thereza de Lamare Franco Netto (Suplente) CONANDA Sue Martins Viçoso do Amaral - FONSEAS 
Valter Silvério - MEC Teté Bezerra (Suplente) - Frente Parlamentar de Defesa dos 
MRESi ie. , , Direitos da Criança e do Adolescente 
Vânia Lúcia Ferreira Leite - CNAS Tiana Sento-Sé - Fórum DCA 
Waldir Macieira - CONAD 
Convidados 
Palestrantes Ana Maria da Silveira - AASPT)/SP 
Alison Sutton - UNICEF á ; a 
, Aurimar Ferreira - Fundação Orsa 
Eri Rocha E REA Dilza Sivestre Gália Mathias - AASPT) /SP 
[ENS ReBi CIEAR Eduardo Dias de Souza Ferreira - MP/SP 
posiree HDS 2 qd Edvaldo Vieira - Lar Fabiano de Cristo 
ie Carlos de Barros de Figueiredo - TJ /PE Elisabete Soares S. Marinho - FCNCT 
Márcio Schiavo - Comunicarte ; 
, j Fernanda Martins - Casa Novella 
Maria des Graças Bibas dos Santos - SEDH/SIPIA Gabriela Schreiner - CeCIF 
Meuroraiquelio MES Graça Cantanhede - CONANDA 








Patrícia Lamego Soares - SEDH/ACAF 
Paula Cristina Nogueira - UnB 

Paulo Afonso de Almeida Garrido - MP/SP 
Reinaldo Cintra Torres de Carvalho - TJ/SP 
Simone Albuquerque - MDS 

VeetVivarta - ANDI 

Consultores 

Claudia Cabral - ABTH 

Maria Lúcia Miranda Afonso - UFMG 
Roberto da Silva - USP 

Sistematização Geral 


rene Rizzini - CIESPI 

rmã Rizzini - CIESPI 

Luiz Carlos Figueiredo - TJ PE/VI) 

Lucineide Bastos - TJ DFTV!) 

aria Alice Oliveira - TJDFTAI) 

aria Lúcia Gulassa - Instituto Camargo Corrêa 





arco Antônio Matos - Casa Novella 

Paula Nogueira - UnB 

Reinaldo Cintra - T) /SP 

Rita Oliveira - AASPT) /SP 

Tânia Soster - Frente Parlamentar da Adoção 
Andréa Márcia Santiago Lohmeyer Fuchs Tarcízio Ildefonso Costa J únior - SEDH/SPDCA 

















Depoimentos 


Ducylene Pereira - Programa de Acolhimento Familiar/PMRJ 
Heloisa Helena dos Santos - Programa de Acolhimento Familiar/P MR) 
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Contribuições institucionais encaminhadas pela Consulta Pública do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária - 2006 


Organizações sociais 

GT Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária 

GT Metropolitano Pró-reinserção Familiar e Comunitária de Belém/PA 
GT Local Convivência Familiar e Comunitária de São Luís/MA 
Organização de Direitos Humanos Projeto Legal/R) 


Comitê Nacional de Enfrentamento à "Situação de Moradia nas Ruas" de 
Crianças e Adolescentes/C E 


Programa Nacional de DST /AIDS; 


Jr. USP/DF 
CRESS 102 Região Porto Alegre/RS 

Conselho Regional de Psicologia 62 Região/S P 

Coordenação estadual de pesquisa sobre abrigos de Curitiba/PR 

IS) B - Inspetoria São ] oão Bosco (Salesianos) de Belo Horizonte/MG 
CEDEDICA de Santo Ângelo/RS 

Instituto Amigos de Lucas de Porto Alegre/RS 

Programa Abrigar/SP 

Associação Vida Brasil de Salvador/BA 

Comunicação Interativa - CIPÓ de Salvador/BA 

Projeto Ágata Esmeralda de Salvador/BA 

Serviço Viver de Salvador/BA 

Projeto Axé 
ASA - Ação Social Arquidiocesana, Pastoral do Menor, 

Cáritas Brasileiras de Salvador/BA 

Projeto Dançar a Vida de Salvador/BA 

Fundação Abring/S P 

Instituto Camargo Correa/SP 

Núcleo de Estudos da Criança e do Adolescente (NECA) PUC - SP 


Associação das Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de J ustiça do 
Estado de São Paulo (AASPT) SP) 


Núcleo de Apoio Profissional de Serviço Social e Psicologia - Corregedoria de 
) ustiça do Tribunal de J ustiça do Estado de São Paulo 


Assessoria de Gênero - Liderança do PT na Câmara/DF 


Estudantes de Direito do 7º semestre da Universidade Estadual de Feira de 
Santana/BA 


SORRI Brasil 

Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Goiânia/GO 
Fondation Terre des Hommes Brasil 

Associação Curumins - Fortaleza/CE 

Circo Baixada - Queimados/RJ 

Associação Brasileira Terra dos Homens - Rio de J aneiro/RJ 
Terre des hommes São Luis/MA 

Delegação Brasil Terre des hommes - Rio de J aneiro/R) 














= 








Fed 





Prefeituras e Secretarias de Estado e Programas Governamentais 


Prefeitura Municipal de São ) osé do Rio Preto 
Prefeitura Municipal de Braúna/SP O 

Prefeitura Municipal de Dourados/MS 

Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG 
Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG 


Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes de Belo 
Horizonte/MG 


Secretaria Municipal de Ação Social de Santa Rita de Cássia/BA 
Secretaria de ) ustiça e Direitos Humanos de Salvador/BA 
Secretaria de Assistência Social de São Gonçalo do Amarante/RN 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Santos/SP 











Conselhos de Direitos e de Assistência Social e Conselho Tutelar 


COMDICA de Flores da Cunha/ RS 
AS de Castelo do Piauí/P| 

DCA e CMAS de Nova Glória/GO 
AS de Fortaleza dos Nogueiras/MA 
DCA e CMAS de Bisário/SP 

DCA de ErerYCE 


C 
C 
C 
C 
C 
CMDCA de Caldas/MG 


UNICEF Brasil; Sub-grupo de crianças e jovens do GT UNAIDS, Prof. Ivan Françacynça e CMAS de Indaiatuba/SP 


CMDCA e CMAS de Campos do J ordão/S P 
CMAS de Vera Cruz/SP 

CMDCA de Confins/MG 

CMDCA e CMAS de quatis/RJ 
CMDCA e CMAS de Fernandes Pinheiros/P R 
CMAS de Nova Módica/MG 
CMAS de Damião/PB 

CMDCA e CMAS de Potim/SP 
CMAS de Registro/SP 

CMDCA; CMAS e ONG's de Mococa/S P 
CMAS de Uruburetama/C E 
CEDCA e CEAS/AL 

CMDCA; CMAS; CT de Messias Targino/RN 
CMDCA; CMAS de Água Branca/PB 
CMDCA; CMAS de Viçosa/AL 
CMDCA de Sabinópolis/MG 
CMDCA e CMAS de Uruana de Minas/MG 
CMAS de Tatuí/SP 

CMDCA de Arapori/PR 

CMAS de Praia Grande/SP 
CMDCA e CMAS de Umbuzeiro/P B 
CMDCA e CMAS de Palmeira/PR 
C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

C 

[8 

C 

Ç 

Ç 

C 

C 

C 

Ç 

C 

C 

C 





DCA de Senador Pompeu? MG 
DCA de Leopoldina? MG 

DCA de Malacacheta/MG 

DCA de Santos/SP 

AS de Lindóia/SP 

DCA e CMAS de Palhoça/SC 

DCA de Mongagá/SP 

AS de Conselheiro Lafaiete/MG 
DCA e CMAS de Paulo Ramos/MA 
AS de J equetibá 
DCA; CMAS: CT de Palhano/C E 
DCA de turvolândia/MG 
DCA; CMAS de Petrópilis/RJ 

DCA e CMAS de Davinópolis/MA 

DCA; CMAS; CT de Monte Alegre/PA 

DCA; CMAS e Comissão do PETde Boa Viagem/RE 
DCA; CMAS de Blumenau/SC 

EDCA e CEAS /BA 

DCA e CMAS de Paranapanema/SP 

DCA e CMAS deCaririaçu/CE 

AS de Belo Horizonte 

Secretaria Executiva dos Conselhos (FAS)/PR 
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Secretaria Municipal de Assistência Social de Niterói/RJ 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Itainópolis? PI 

Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social de Matinhos/PR 
Secretaria Municipal de Promoção Social de Diamantino/MT 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Bertioga/SP 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Humberto Campo/MA 
Gestores de Escolas; Representantes da Saúde de Fonte Boa/AM 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Itainópolis/P| 

Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social de Matinhos/PR 
Secretaria Municipal de Promoção Social de Diamantino/MT 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS 

Secretaria de Desenvolvimento Social de Salvador/BA 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Governador Newton Bello/MA 
Programa SENTINELA de Salvador/BA 

Superintendência da Mulher do Estado de Goiás/GO 


VI), MP e Defensorias Públicas 


Il Vara do J uizado da Infância de Salvador/BA 

Ministério Público de Salvador/BA 

VI) /DF - Seção de Adoção de Brasília/DF 

12 Vara da Infância e ) uventude de Campinas de Campinas/SP 
AMBP de Curitiba/PR 


E E O TI ES IO ED LAIO TA DO DO CSLL DEPT DA. TA CSLL E DOOU ALL DD 0 


DCA e CMAS de São Gonçalo do Amarante/RN 
DCA e CMAS de Mundo Novo/BA 

DCA de Fortaleza/CE 

DCA; CMAS; CT; entidades de Ipaussu/S P 
DCA de Sumaré/SP 

AS de São Pedro da Aldeia/R) 

AS de Içara/SC 

DCA e CMAS de São Gonçalo/R) 

DCA, CMAS e CT de Campo Belo/MG 

DCA de Oeiras/PR 

DCA de Mogi Mirim/SP 

DCA de Paraopeba/MG 

DCA e CMAS de Pains/MG 

DCA e CMAS São Bernardo do Campo/S P 
AS de Canguçu/RS 

DCA e CMAS de São Sebastião da AntaMG 
DCA; CMAS de Quixerá e Limoeiro do Norte/C E 
DCA de Camacan 

DCA e CMAS de Itaínópolis CT de Itainópolis/P| 
DCA, CMAS e CT de Paracuru/CE 

DCA de Penaforte/CE 

DCA e CMAS de Itanhaem/S P 

DCA de Santo Andréa/SP 

AS de Duque de Caxias/RJ 

DCA de Aquidaiuana/MS 

DCA e CMAS de ltatiaia/R) 

DCA e CMAS de Varjota/C E 

DCA e CMAS de Bertioga/S P 

DCA e CMAS de Rio Tinto 

DCA e CMAS de Coronel Fabriciano/MG 
DCA; CMAS; CT de PedregulhoRS 

DCA e CMAS de Guarapuava/PR 

DCA de Pêra do Anta/MG 

DCA de Chapecó/SC 

EDCA/GO 

DCA de Novas Russas/CE 

AS de Santos DumontMG 

DCA; CMAS e CT de Fonte Boa/AM 

AS de Campo Grande/MS 

DCA de Estiva Gerbi 
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DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 2004”! 


Cria Comissão Intersetorial para Promoção, 
Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária, e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1º Fica criada Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do 
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, com a 
finalidade de elaborar o plano nacional e as diretrizes da política de promoção, defesa e 
garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, a serem 
apresentados ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e ao Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente - CONANDA. 


Art. 20 A Comissão será composta por um representante, titular e suplente, de cada 
órgão e entidade a seguir indicados: 


I - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

II - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 
HI - Ministério da Educação; 

IV - Ministério da Saúde; 

V - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; 


VI - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
CONADE; 


VII - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA; 
VIII - Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e 


IX - Associação Nacional dos Defensores Públicos da União. 


Fab d 


8 1º Caberá aos titulares do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
Fome e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos a coordenação da Comissão e o 
provimento dos meios para a realização de suas atividades. 


$ 2º Os membros da Comissão serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades 
representados, no prazo de vinte dias da publicação deste Decreto, e designados em portaria 
conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 


Art. 3º São competências e atribuições dos membros integrantes da Comissão: 


? Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 202, de 20 de outubro de 2004, Seção 1, pp. 1-2. 
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I - sugerir e propor ações que venham a compor o plano nacional e as diretrizes da 
política de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária; e 


I - primar pela integração dos órgãos e das ações no processo de elaboração do 
plano nacional de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária. 


Art. 4º Poderão ser convidados a compor a Comissão, em caráter permanente, 
representantes de órgãos e entidades da administração pública, bem assim de entes 
privados, inclusive organizações não-governamentais, organismo internacionais, conselhos 
e fóruns locais para participação dos trabalhos, a seguir indicados: 


I- Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
II - Frente Parlamentar da Adoção; 
II - Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF; 


IV - Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude 
- ABMP; 


V - Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares; 

VI - Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS; 

VII - Conselho dos Gestores Municipais e Assistência Social - CONGEMAS; 
VIII - Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA; 
IX - Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAd; e 


X - Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviços de Ação Continuada - 
RENIPAC. 


Art. 5º Caberá à Comissão deliberar sobre a forma de condução de seus trabalhos. 


Art. 6º E facultado à Comissão convidar, em caráter eventual, técnicos, especialistas 
e representantes de outros órgãos governamentais ou de entidades da sociedade civil para o 
acompanhamento dos seus trabalhos. 


Art. 7º O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão é de noventa dias a contar 
da data de publicação deste Decreto, podendo ser prorrogado por mais trinta dias. 


Art. 8º Os trabalhos da Comissão serão sistematizados em dois documentos 
versando sobre “plano nacional” e “diretrizes da política” de promoção, defesa e garantia 
do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, os quais serão 
encaminhados ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e ao Conselho Nacional 
da Criança e do Adolescente - CONANDA. 


Art. 9º Os órgãos setoriais envolvidos consignarão em seus orçamentos anuais 
recursos específicos para a execução das ações previstas nos programas e projetos 
aprovados pela Comissão. 


Art. 10. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República prestarão apoio administrativo 
para a consecução dos trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão. 
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Art. 11. A participação na Comissão é considerada serviço público relevante, não 
remunerada. 


Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 19 de outubro de 2004; 1830 da Independência e 116 o da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 
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DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2005” 


Dá nova redação ao art. 7º do Decreto de 19 de 
outubro de 2004, que cria Comissão 
Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia 
do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea "a", da Constituição, 


DECRETA: 
Art. 1º O art. 7º do Decreto de 19 de outubro de 2004, que cria Comissão Intersetorial 
para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 


Familiar e Comunitária, passa a vigorar com a seguinte redação: 


"Art. 7º A Comissão de que trata este Decreto terá prazo até o dia 18 de abril de 2005 para 
conclusão dos trabalhos.” (NR) 


Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 24 de fevereiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 


2 Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLII, nº 38, de 25 de fevereiro de 2005, Seção 1, p. 6. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 
GABINETE DO MINISTRO 


PORTARIA CONJUNTA Nº 12, 
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004 


O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Secretário 
Especial dos Direitos Humanos, nos usos de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 
$ 2º do art.2º do Decreto de 19 de outubro de 2004, que cria a Comissão Intersetorial para 
Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária e dá outras providências, 


Resolvem: 


Art. 1º - Designar como membros da Comissão Intersetorial referida os seguintes 
representantes, titulares e suplentes: 

1 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Titular: Ana Lígia Gomes 

Suplente: Marlene de Fátima Azevedo Silva 

IN) Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

Titular: Alexandre Valle dos Reis 

Suplente: Elisa Dias Becker Reifschneider 

HI) Ministério da Educação 

Titular: Valter Silvério 

Suplente: Maria Elisa Almeida Brandt 

IV) Ministério da Saúde 

Titular: Alexia Luciana Ferreira 

Suplente: Feizi Milani 

V) Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA 

Titular: Enid Rocha Andrade da Silva 

Suplente: Luseni Maria Cordeiro de Aquino 

VT) Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE 

Titular: Waldir Macieira 

Suplente: Solange Stela Martins 

VII) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 

Titular: Maria das Graças Fonseca Cruz 

Suplente: Thereza de Lamare Franco Netto 

VII Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 

Titular: Vânia Lúcia Ferreira Leite 

Suplente: José Adelar Cuty da Silva 

IX) Associação Nacional dos Defensores Públicos 

Titular: Simone Moreira de Souza 

Suplente: Esther Dias Cruvinel 


* Publicada no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 219, de 16 de novembro de 2004, Seção 2, p. 33. 
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Art. 2º - Designar como convidados, em caráter permanente, os seguintes 
representantes, titulares e suplentes: 

1) Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Titular: Maria do Rosário 

Suplente: Teté Bezerra 

II) Frente Parlamentar da Adoção 

Titular: João Matos 

Suplente: Marinha Raupp 

II) Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef 

Titular: Alison Sutton 

Suplente: Helena Oliveira 

IV) Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude - 

ABMP 

Titular: Marcel Hoppe 

Suplente: Leslie C. Marques 

V) Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares 

Titular: Maria Zuleika Pereira da Silva 

VT) Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS 

Titular: Suely Martins Viçoso do Amaral 

Suplente: Denise Arruda Colin 

VII) Conselho de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS 

Titular: Edna da Silva Maia 

Suplente: Ana Augusta Lima Rodrigues 

VIIN Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA 

Titular: Tiana Sento-Sé 

Suplente: Maria Natércia Learth Cunha Soares 

IX) Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAD 

Titular: Jandimar Maria da Silva Guimarães 

Suplente: Paulo Sérgio Pereira dos Santos 

X) Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviço de Ação Continuada - 

RENIPAC 

Titular: Cleílson Martins Gomes 

Suplente: Emília Vasconcelos de Oliveira 


Art.3º - À comissão terá o prazo de noventa dias, prorrogáveis por mais trinta dias, 
para conclusão dos trabalhos, contados a partir de 20 de outubro de 2004, data da 
publicação do decreto. 


Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
PATRUS ANANIAS 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


NILMÁRIO MIRANDA 
Secretário Especial dos Direitos Humanos 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


certificado de 
reservista ou 
certificado de 
dispensa de 
incorporação). 


41. 
Reformular o 
Conselho de 
Defesa dos 
Direitos da 
Pessoa 
Humana 
(CDDPH), 
ampliando a 
participação 
de 
representante 
s da 
sociedade civil 
e a sua 


competência. 


11. Apoiar a 
aprovação do 
Projeto de Lei nº 
4715/1994, que 
transforma o 
Conselho de 
Defesa dos 
Direitos da 
Pessoa 

Humana - CDDP 
H em Conselho 
Nacional dos 
Direitos 
Humanos - CND 
H, ampliando sua 
competência e a 
participação de 
representantes 
da sociedade 
civil. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Criação de uma Comissão 
Nacional de Direitos Humanos 
- Constituída conforme as 
orientações dos “Princípios de 
Paris”, teria independência 
política e autonomia financeira 
e administrativa. Não se 
confunde com o  CDDPH 
(Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana), 
que já existe e funciona junto 
à Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos. A Comissão 
teria como questão central dar 
encaminhamentos às 
denúncias de violações, 
elaborar paraceres sobre as 
políticas públicas que 
envolvam direitos civis, 
políticos, sociais, econômicos e 
culturais e sugerir aos 
governos recomendações e 
sanções de caráter moral. A 
comissão seria Órgão de 
monitoramento do Estado 
brasileiro, independente dos 
governos e composta por 
especialistas em direitos 
humanos e não por instituições 
públicas. Poderia ter relatores 
especiais por políticas 
setoriais. Com independência 
política e coleciona, nos seus 
40 anos de existência, diversos 
episódios onde a questão dos 


- Formulação de uma Política Nacional de documentação civil até o final de 2010, a partir do Comitê Gestor Nacional do 
PSRCNDEB. 


SITUAÇÃO ATUAL: O PL nº 4.715/1994 foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos 
Deputados em 20/05/2008, devendo ser submetido para sanção presidencial. 

A SEDH subsidiou a elaboração do substitutivo aprovado pelo Senado Federal, como também dos Pareceres pela aprovação, 
emitido pelos relatores das Comissões: Trabalho; Administração e Serviço Público; Finanças e Tributação da Câmara. (Fonte: 
SEDH) 

PERSPECTIVAS: Com a aprovação do CNDH com novas e maiores atribuições bem como maior participação da sociedade 
civil organizada será um novo momento para a consolidação dos Direitos Humanos no Brasil. (Fonte: SEDH) 





PROJETO DE LEINº |, DE 2004 


(Da Comissão Especial de Políticas Públicas para a Juventude) 


Aprova o Plano Nacional de Juventude e dá 
outras providências. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Juventude, destinado aos 
jovens brasileiros com idade entre quinze e vinte e nove anos. 


Art. 2º O presente Plano, constante do documento anexo, terá 
duração de dez anos. 


Art. 3º A partir da vigência desta lei, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios deverão, com base no Plano Nacional da Juventude, elaborar planos 
decenais correspondentes. 


Art. 4º A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e as organizações juvenis, procederá a avaliações periódicas da 
implementação do Plano Nacional da Juventude. 


Parágrafo único. A primeira avaliação realizar-se-á no segundo ano 
de vigência desta lei, cabendo às organizações juvenis reunidas em Conferência Nacional 
aprovar medidas legais que aprimorem as diretrizes e metas em vigor. 


Art. 5º O Conselho Nacional de Juventude e os Conselhos 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal de Juventude empenhar-se-ão na divulgação 
deste Plano e na sua efetivação. 


Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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PLANO NACIONAL DA JUVENTUDE 


1. INTRODUÇÃO 


1.1 HISTÓRICO 


A idéia da criação do Plano Nacional da Juventude nasceu junto com a 
instituição da Comissão Especial destinada a acompanhar e a estudar propostas de 
Políticas Públicas para a Juventude (CEJUVENT), criada por Ato da Presidência da 
Câmara dos Deputados, em 7 de abril de 2003, por solicitação de Parlamentares de 
diversos partidos políticos. Por sua vez a criação desta comissão especial reporta-se às 
gestões da Frente Parlamentar em Defesa da Juventude, ainda atuante nesta Casa 
Legislativa. 


Desde a instalação dessa Comissão sempre houve a preocupação e o 
compromisso de seus membros de oferecer à juventude brasileira marcos legais que 
definissem os direitos dos jovens, registrassem as suas aspirações, reunissem os temas 
correlatos e, finalmente, sinalizassem realidades possíveis. 


Os Parlamentares, integrantes da Comissão Especial, ao longo do ano de 
2003 e no 1º Semestre de 2004, ouviram, num total de 33 audiências públicas, 
especialistas, gestores públicos e representantes da sociedade civil, notadamente os 
jovens. Nos encontros regionais, que somaram cerca de 5 200 participantes trataram de 
diferentes temas relacionados com a juventude, assim como nas audiências realizadas na 
Câmara Federal sobre: educação, nos diferentes níveis e modalidades; trabalho, 
emprego, renda e empreendedorismo; saúde, sexualidade e dependência química; 
cultura; desporto e lazer; cidadania e organização juvenil; capacitação e formação do 
jovem rural e equidade de oportunidades para os jovens em condições de exclusão 
(afrodescendentes, indígenas, portadores de deficiência e homossexuais). 


Em setembro de 2003, alguns Parlamentares da Comissão realizaram 
viagem de estudos à Espanha, França e Portugal no intuito de tomar conhecimento da 
legislação daqueles países e, principalmente, da estrutura dos órgãos representativos da 
juventude como o Conselho da Juventude e o Instituto da Juventude da Espanha, o 
Instituto da Juventude da França e de Portugal. 


De 23 a 26 de setembro de 2003, realizou-se a Semana Nacional da 
Juventude, com a participação de mais de 700 jovens, de 21 estados brasileiros na qual 
novos encaminhamentos foram agregados às conclusões dos grupos temáticos. Como 
resultado do trabalho desenvolvido até aquele momento, em dezembro, foi apresentado o 
Relatório Preliminar com várias sugestões para o Plano Nacional da Juventude. 


Esse documento foi distribuído e discutido, no 1º semestre de 2004, nos 
encontros regionais realizados em todas as capitais dos Estados e no Distrito Federal. No 
final de cada um dos encontros foi elaborada uma Carta-documento as quais serviram 
para enriquecer e aprimorar as propostas legislativas elaboradas pela Comissão. 


Como ponto culminante de nossos trabalhos, de 16 a 18 de junho deste ano, 
em Brasília, foi realizada a Conferência Nacional de Juventude que reuniu cerca de dois 
mil jovens, entre 15 e 29 anos, de várias partes do País, com o objetivo de ouvir e debater 
com Parlamentares, especialistas e representantes do Governo assuntos como meio 
ambiente, geração de emprego e renda e educação e encaminhar propostas para este 
plano. Para o bom desenvolvimento dos trabalhos, os jovens, participantes do evento, 
foram subdivididos em dezessete grupos temáticos, cujas contribuições vieram se somar 
as demais no intuito de tornar esse Plano a expressão da vontade plural da juventude 


brasileira. 


1.2 OBJETIVOS E PRIORIDADES 


O Plano tem por objetivos: 


Incorporar integralmente os jovens ao desenvolvimento do País, por 
meio de uma política nacional de juventude voltada aos aspectos 
humanos, sociais, culturais, educacionais, econômicos, desportivos, 
religiosos, e familiares; 

Tornar as políticas públicas de juventude responsabilidade do Estado 
e não de governos, efetivando-as em todos os níveis institucionais - 
Federal, Estadual e Municipal; 

Articular os diversos atores da sociedade, governo, organizações 
não-governamentais, jovens e legisladores para construir políticas 
públicas integrais de juventude; 

Construir espaços de diálogo e convivência plural, tolerantes e 
equitativos, entre as diferentes representações juvenis; 

Criar políticas universalistas, que tratem do jovem como pessoa e 
membro da coletividade, com todas as singularidades que se 
entrelaçam; 

Partir dos códigos juvenis para a proposição de políticas públicas; 
Garantir os direitos da juventude, considerando gênero, raça e etnia 
nas mais diversas áreas: educação, ciência e tecnologia, cultura, 
desporto, lazer, participação política, trabalho e renda, saúde, meio 
ambiente, terra, agricultura familiar, entre outras, levando-se em 
conta a transversalidade dessas políticas de maneira articulada; 
Apontar diretrizes e metas para que o jovem possa ser o ator 
principal em todas as etapas de elaboração das ações setoriais e 
intersetoriais. 


Considerando que as políticas públicas de juventude estão sendo 
elaboradas, que não existe, institucionalmente, órgãos de Estado com atribuições 
específicas para tratar de juventude como importante segmento social; 


Considerando que não há previsão orçamentária específica para esse 
grupo, pois os programas e projetos em andamento estão com seus orçamentos atrelados 


aos diferentes Ministérios que desenvolvem ações voltadas para os jovens, propõóem-se 
algumas prioridades nesse plano sobre essas questões: 


1. Erradicar o analfabetismo da população juvenil, nos próximos 
cinco anos, participando o Brasil da Década das Nações 
Unidas para a alfabetização (2003-2012); 


2. Garantir a universalização do ensino médio, público e gratuito, 
com a crescente oferta de vagas e de oportunidades de 
educação profissional complementar à educação básica; 


3. Oferecer bolsas de estudo e alternativas de financiamento aos 
jovens com dificuldades econômicas para o ingresso, 
manutenção e permanência no ensino superior; 


Incentivar o empreendedorismo juvenil; 

Ampliar a cobertura dos programas do primeiro emprego; 
Promover atividades preventivas na área de saúde; 

Criar áreas de lazer e estimular o desporto de participação; 
Incentivar projetos culturais produzidos por jovens; 
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Garantir a inclusão digital, disponibilizando computadores nas 
escolas e nas universidades, oferecendo cursos e viabilizando 
o acesso à Internet. 


2. TEMÁTICAS JUVENIS 
2.1 EMANCIPAÇÃO JUVENIL 


2.1.1 Incentivo permanente à educação 


DIAGNÓSTICO 


O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932, iniciava 
afirmando que na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância 
e gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a 
primazia nos planos de reconstrução nacional. 


Este é um plano nacional de juventude e não deixa de ser um plano em 
construção, pois vem sendo concebido com a participação de vários atores sociais. Em 
todas as audiências públicas, seminários e encontros regionais, a temática educação 
recebeu destaque especial, pode-se dizer até que à educação foi atribuída maior 
responsabilidade social do que para as demais áreas do conhecimento. É das instituições 
de ensino que a sociedade espera a tarefa de formar o cidadão de maneira integral. 


A Educação tem uma seção na Constituição Federal, uma Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) e um Plano Nacional de Educação que a norteiam 


no País. É uma temática consolidada, diferente da temática Juventude que ainda 
prescinde de textos legais e de acolhimento no texto constitucional. 

Pesquisa inédita feita pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), chamada de Perfil da Juventude Brasileira, entrevistou 3501 jovens 
com idade entre 15 e 24 anos, revelando que o interesse da juventude está focado em 
temas como educação e emprego. Ir à escola, fazer vestibular e cursar uma faculdade 
lideram o foco de interesse dessa faixa etária, em 38% dos entrevistados. 

O Fundo de População da Organização das Nações Unidas (ONU) divulgou 
dados do relatório 2003 em que o Brasil é o quinto país do mundo com maior percentual 
de jovens em sua população. São 51 milhões entre 10 e 24 anos (30% do total de 
habitantes), sendo que 8 milhões de adolescentes têm baixa escolaridade. Ou seja, eles 
estão, pelo menos, cinco anos atrasados na série escolar em relação à idade. Revelou 
ainda o relatório que 3,3 milhões de adolescentes não frequentam a escola. 

O Censo Demográfico 2000, do IBGE, constatou que das 53.406.320 
pessoas que frequentavam uma instituição escolar, incluído as creches, 17.570.412 são 
jovens na faixa dos 15 aos 29 anos, ou seja, 32,91% da população escolarizada. 

O Relatório de Desenvolvimento Juvenil 2003, da UNESCO, analisando a 
situação dos jovens do Brasil (15 a 24 anos) quanto à escolarização, concluiu que o 
percentual dos que frequentam a escola é inferior a 50% na maior parte das Unidades 
Federadas. A frequência à escola diminui, sobretudo com o aumento da faixa etária, em 
todas as Regiões e Estados. O ensino médio é o que apresenta maior distorção idade- 
série, quando a educação básica é analisada em seu conjunto. 

O Brasil é um país de poucos portadores de diplomas universitários, 
concentrados numa elite: apenas 6,8% da população com mais de 25 anos concluiu a 
educação superior. Segundo dados do IBGE, a região Sudeste, a mais rica do País, 
concentra 59,7% dos portadores de diplomas e os brancos têm quatro vezes mais acesso 
ao ensino superior que os pretos, pardos e indígenas. No ensino superior, embora tenha 
crescido a oferta de cursos, apenas 60% dos alunos matriculados pertencem à faixa 
etária entre 18 e 24 anos. No momento, discute-se a reforma universitária, que propõe a 
concessão de bolsas de estudo para alunos oriundos das escolas públicas e o sistema de 
cotas para afrodescendentes e indígenas. 


Alguns números sobre os jovens revelam a necessidade da implantação 
imediata de políticas públicas de juventude: 1,3 milhão de analfabetos; 17,5 milhões não 
frequentam a escola e desses apenas 5,3 milhões concluíram o ensino médio; 24 milhões 
não têm escolarização adequada e 6,6 milhões a têm defasada, com distorção da 
idade/série. Os programas educacionais para jovens e adultos não têm apresentado a 
flexibilidade pedagógica necessária, deixando de ser atraentes para uma população que 
enfrenta várias adversidades. A educação profissional clama por atenção e medidas 
reformuladoras. 


OBJETIVOS E METAS 


1. Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de 
educação; 


Elevar os níveis percentuais do PIB no financiamento da educação para 10%; 
Garantir a universalização do ensino médio; 


Erradicar o analfabetismo em geral, e, especialmente, da população juvenil com a 
participação dos jovens nos programas governamentais; 


Ampliar a oferta de cursos de alfabetização para jovens e adultos; 
Facilitar o acesso à universidade mediante a ampliação da rede pública de educação 
superior; 

7. Implementar as diretrizes operacionais para a educação básica no campo; 

8. Melhorar a qualidade dos ensinos fundamental e médio; 

9. Criar o Fundo Nacional para o Ensino Médio; 


10.Criar escolas de ensino médio nas cidades com população acima de 30.000 
habitantes; 


11.Garantir o financiamento estudantil, no ensino superior, e pós-graduação tanto para o 
pagamento das mensalidades, como para a manutenção dos estudantes, oferecendo- 
lhes diferentes opções de custeio; 


12. Ampliar a oferta de vagas nos cursos noturnos, em todos os níveis de ensino, a fim de 
facilitar o acesso do jovem trabalhador à educação formal; 


13. Construir escolas técnicas em todas as Regiões do País, melhorando a quantidade e a 
qualidade dos equipamentos pedagógicos das já existentes; 


14. Criar um fundo para a Educação Profissional; 
15. Criar escolas técnicas agro-florestais; 


16. Articular ações de educação profissional e educação básica, buscando a elevação do 
nível de escolaridade e concebendo a educação profissional como formação 
complementar à educação formal. Para tanto, ressalta-se a importância de parceria, 
com intermediação governamental, entre a escola e as instituições de educação 
profissional; 


17.Criar políticas de apoio às famílias, a fim de garantir-lhes renda suficiente para 
manutenção do jovem na escola regular ou em cursos técnicos; 


18.Ampliar o número de matrículas de jovens na educação profissional, nos níveis de 
aprendizagem/técnico, promovendo maior integração entre os níveis; 


19.Criar mecanismos que garantam recursos para financiamento de programas de 
educação profissional de bolsas de estudos para jovens; 


20. Fortalecer as escolas técnicas federais e estaduais, promovendo a reformulação 
curricular dos programas oferecidos e a utilização de estrutura instalada, mediante a 
prática de gestão participativa; 


21.Articular a imediata reforma da universidade, integrada a um Plano Nacional de 
Extensão, ampliando o acesso, ofertando cursos noturnos, ampliando as bibliotecas e 
a inclusão digital e prestando assistência estudantil como alimentação, moradia e 
transporte; 


22. Inserir conteúdos curriculares que valorizem a consciência participativa, política e 
cidadã dos jovens, como o associativismo, o cooperativismo e o conhecimento da 
organização da produção, meio ambiente, História da África e da cultura afrobrasileira 
no ensino fundamental; e sociologia, filosofia, cidadania e LIBRAS (Língua Brasileira 
de Sinais) nos currículos regulares do ensino médio; 


23.Garantir a inclusão de temas relativos a consumo de álcool, drogas, doenças 
sexualmente transmissíveis, Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids) e 
planejamento familiar nos conteúdos curriculares dos ensinos fundamental e médio; 


24. Garantir o acesso ao ensino superior dos alunos oriundos da escola pública; 
25. Criar universidades na área rural; 


26. Ampliar o programa do livro didático para os alunos da educação básica da rede 
pública de ensino; 


27.Ofertar educação de qualidade, com formação inicial e continuada dos trabalhadores 
em educação e com garantia de condições físicas para que as escolas possam ser 
espaços de convivência; 


28. Incluir a temática "juventude" nos conteúdos curriculares dos cursos de formação de 
professores; 


29. Promover a capacitação profissional dos educadores, preparando-os para lidar com a 
diversidade, e criar espaço nas escolas para debater o tema relacionado com a 
inclusão social dos diferentes segmentos juvenis; 


30. Exigir a destinação adequada de recursos para subsidiar ações educativas, com 
capacitação contínua de docentes e aparelhamento e manutenção das instalações da 
escola; 


31. Assegurar a oferta do programa de transporte escolar para os alunos da rede pública, 
tanto da educação básica quanto da educação superior, especialmente no meio rural; 


32.Garantir a participação dos jovens no processo de eleição para diretor e reitor, 
respectivamente, das escolas de educação básica e de educação superior; 


33. Disponibilizar a orientação vocacional e informações sobre as profissões para o ensino 
médio da rede pública; 

34. Incluir, no modelo de escola pública, a alimentação, o transporte escolar, a assistência 
médica-odontológica, psicológica, bem como a assistência social; 

35.Criar mecanismos eficazes de fiscalização dos fundos públicos destinados à 
educação; 


36. Garantir o acesso de jovens com dificuldades econômicas aos cursos preparatórios ao 
vestibular; 


37. Revogar o Decreto nº 2.208/97 que regulamenta o 8 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 
(Educação profissional) da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional"; 

38. Revogar a Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995 que altera dispositivos da Lei 
5.540, de 28 de novembro de 1968, que regulamentam o processo de escolha dos 
dirigentes universitários, oferecendo nova redação ao art. 56, para que a votação seja 
paritária, favorecendo a gestão democrática e autonomia das instituições públicas de 
educação básica e superior. 


2.1.2 Formação para o trabalho e garantia de emprego e renda 


DIAGNÓSTICO 


Segundos dados da última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNDA), do IBGE, em 2002, a População em Idade Ativa (PIA)? brasileira era de 
140.353.001, sendo que 86.055.645 integravam a População Economicamente Ativa 
(PEA). Desse total, 75.458.172 estavam ocupados e 10.597.473 desocupados. 


A PNAD indica ainda que, em 2002, existiam, no Brasil, 47.264.373 pessoas 
entre 15 e 29 anos, que representam cerca de 33% da PIA nacional, sendo que 22,94% 
são economicamente ativas, correspondendo a 37,42% da PEA. 


O contigente de jovens desocupados, em 2002, alcançou a 4.866.896 
pessoas, ou 45, 93% da PEA desocupada. Eis aí o grande problema que aflige a 
população jovem do nosso País. 


Esse problema atinge a todos, porém apena mais o segmento juvenil em 
vista da sua falta de experiência profissional, item usado como critério de desempate na 
seleção entre duas ou mais pessoas a procura de emprego. 


As causas do desemprego juvenil são várias, tendo como principal a 
recessão econômica que castiga o País há mais de duas décadas. Todavia o Poder 
Público não pode esperar pela recuperação econômica para resolver o problema do 
desemprego juvenil, visto que a falta de ocupação e o subemprego, muitas vezes, resulta 
na marginalidade que encoraja a delinquência nas periferias das metrópoles brasileiras. 


Para resolver tais problemas, o Poder Público deve agir no sentido de criar 
programas de geração de emprego e renda para os jovens, a exemplo do Programa de 
Estímulo ao Primeiro Emprego, criado pela Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2008, bem 
como incentivar o empreendedorismo juvenil na forma de instituição de linhas de crédito 
especiais para esse segmento da população. 


É mister ainda que o Governo realize uma ação implacável e eficaz com 
relação ao contrato de aprendizagem criado pela Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 
2000, que obriga os estabelecimentos de qualquer natureza, exceto as microempresas e 
as empresas de pequeno porte, a empregar e a matricular nos cursos dos Serviços 


“O Decreto foi revogado pelo Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. 
2 Pessoas com mais de 10 anos de idade. 


Nacionais de Aprendizagem (SENAC, SENAI, SENAT, SENAR) número de aprendizes 
equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada 
estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. Se essa lei fosse 
realmente cumprida, estima-se que haveria vagas para, pelo menos, 1 milhão de jovens 
entre 14 e 16 anos no mercado de trabalho brasileiro. 


A fiscalização do Estado também deve agir no sentido de apurar a fiel 
aplicação da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, pois, em muitos casos, a ocupação 
com características de emprego é camuflada de estágio. São jovens exercendo as mais 
variadas atividades nas empresas sem qualquer relação com a sua formação, 
desvirtuando o objetivo da lei que é de proporcionar experiência prática na linha de 
capacitação acadêmica do estagiário. 

Outra causa importante do desemprego entre os jovens é a baixa 
escolaridade, pois quanto menor a escolaridade, maior a precariedade do trabalho 
oferecido aos jovens. 


Assim, uma das principais soluções para o problema do desemprego juvenil, 
ao lado do crescimento econômico, é a retomada da qualidade do ensino público 
fundamental e médio, que realmente capacitará o jovem para sua inserção no mundo do 
trabalho. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas nas áreas de 
trabalho, emprego e renda; 


2.Ampliar a permanência do jovem na escola, a fim de que ele possa cursar o 
ensino público regular até a conclusão de cursos de ensino médio, de 
educação superior ou de educação profissional; 


3.Oferecer ao jovem programas de bolsa-trabalho, na qual as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento social do beneficiário prevaleçam 
sobre o aspecto produtivo exigido; 


4. Instituir um plano de formação continuada, por meio de cursos de curta, média e 
longa duração organizados em módulos sequenciais e flexíveis, que 
constituam itinerários formativos correspondentes a diferentes especialidades 
ou ocupações pertencentes aos vários setores da economia; 


5.Instituir regulamentação especial do trabalho do jovem, que respeite as 
necessidades e demandas específicas da condição juvenil dentre as quais a 
garantia de horários para a educação, atividades artísticas, culturais, 
desportivas e de lazer; 


6.Garantir reconhecimento legal dos cursos de qualificação profissional — 
mediante o fornecimento de créditos e certificação de formação profissional 
reconhecidos pelo Ministério de Educação (MEC) e Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) — e vinculá-los aos processos regulares de ensino, a fim de 
que sejam considerados pelas empresas nas negociações, convenções e 
contratos coletivos; 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


direitos humanos infelizmente 
deu lugar a “negociações 
políticas” entre o governo 
federal e os estaduais. O 
resultado é que diversas 
violações de direitos não são 
bem encaminhadas pelo 
CDDPH porque há 
comprometimento político do 
governo federal com os 
estaduais. 

2. Que o Governo 
Brasileiro, em conjunto 
com as comissões e/ou 
Conselho dos Direitos 
Humanos em todos os 
níveis: municipal, estadual 
e federal, institua dentro 
dos quartéis, 
departamentos e 
regionais, Comissões de 
Direitos Humanos, com 
participação efetiva das 
associações, sindicatos e 
entidades representativas 
desses agentes de 
segurança pública 
(incluindo-se as Forças 
Armadas). 
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7.Reabrir o debate sobre o art. 432 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
alterado pela Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 (Lei de 
Aprendizagem), de modo a rever a permissão para a realização de jornadas 
de trabalho de oito horas diárias quando o aprendiz tiver completado o ensino 
fundamental: 


8.Vincular o planejamento das políticas de emprego e formação profissional às 
políticas regionais de desenvolvimento econômico e social criando controles 
permanentes das situações de emprego e de formação com gestão pública e 
participação multipartite; 

9.Priorizar uma formação profissional progressiva e contínua visando à formação 
integral do jovem quanto à escolaridade, à profissionalização e à cidadania, de 
modo a garantir-lhe o efetivo ingresso no mundo do trabalho, nos mercados 
locais e regionais; 


10. Instituir fóruns estaduais sobre aprendizagem e formação profissional; 


11.Estabelecer mecanismos de controle social de recursos aplicados em 
formação profissional por meio de conselhos nacional, estaduais, municipais e 
do Distrito Federal de juventude, utilizando seus respectivos fundos; 


12.Definir política de qualificação profissional, garantido a formação 
socioeducativa com ênfase em: formação específica, conceito de cidadania, 
reconhecimento de potencialidades pessoais, culturais e artísticas e estímulo 
ao protagonismo juvenil; 

13.Incluir, nos programas de formação profissional, jovens que cumpram medidas 
socioeducativas; 


14.Diagnosticar diferentes experiências de profissionalização de jovens para 
expansão das iniciativas bem sucedidas e articulação das ações; 


15.Incentivar a organização de cooperativas de trabalho como fonte geradora de 
renda; 


16.Promover programas de formação em associativismo e cooperativismo; 


17.Garantir a formação profissional de jovens da zona rural, com gestão 
participativa dos atores sociais nela envolvidos, de forma a possibilitar a 
organização da produção no campo, na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável e do acesso à cultura; 


18.Articular políticas de formação profissional como as voltadas ao primeiro 
emprego e à renda, estabelecendo cotas para afrodescendentes e mulheres; 


19.Ampliar o envolvimento das empresas nas ações de formação profissional, 
visando à geração de oportunidades de trabalho aos jovens; 


20.Intensificar a fiscalização e a aplicação da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 
1977 (Lei do Estágio), a fim de evitar o uso abusivo, pelas empresas, das 
contratações de estagiários; 

21.Aumentar à alocação, em depósitos especiais remunerados nas instituições 


financeiras oficiais federais, do valor autorizado para a implementação do 
PROGER - Jovem Empreendedor, de R$ 100.000.000 (cem milhões de reais) 


para R$ 200.000.000 (duzentos milhões de reais), excedentes à reserva 
mínima de liquidez do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), conforme 
dispõe a Resolução nº 339, de 10 de julho de 2003, do Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT); 


22.Considerar, para efeito da Linha de Crédito Especial denominada Proger - 
Jovem Empreendedor, no âmbito do Programa de Geração e Renda - 
PROGER - urbano, os empreendedores até vinte e nove anos; 


23.Desburocratizar o acesso aos microcréditos para jovens, mediante projeto ou 
plano de negócios; 


24.Aumentar os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e dos 
Serviços Nacionais de Aprendizagem (SENAR) destinados à qualificação dos 
jovens; 


25.Acompanhar e monitorar os jovens que se beneficiam dos programas públicos 
de emprego e renda; 


26.Reformular o funcionamento dos Serviços Nacionais de Aprendizagem 
(Sistema S) visando disponibilizar dez por cento das vagas dos seus cursos 
para o atendimento gratuito aos jovens não aprendizes com dificuldades 
econômicas; 


27.Promover ações que visem à interiorização do turismo com base na economia 
solidária, aproveitando a mão-de-obra juvenil; 


28.Promover intercâmbio dos países interessados em mão-de-obra especializada, 
assinando convênios que possibilitem a geração de empregos e de estágios 
para jovens brasileiros no exterior; 


29.Reduzir a jornada de trabalho, sem prejuízo do salário, e as possibilidades 
legais para a realização de horas extras, objetivando a geração de postos de 
trabalhos; 


30.Desburocratizar e facilitar a constituição das cooperativas; 


31.Estimular e promover as redes de economia solidária, nas quais serão 
privilegiadas a participação coletiva, autogestão, democracia, igualitarismo, 
cooperação e intercooperação,  auto-sustentação, promoção do 
desenvolvimento humano, responsabilidade social e preservação do equilíbrio 
dos ecossistemas; 


32.Disponibilizar cursos de formação profissional para os jovens portadores de 
deficiência; 
33. Estimular o trabalho social remunerado no campo; 


34.Fomentar a formação e a consolidação de pólos de encubadoras de empresas 
de base tecnológica e de empresas-juniores, nas instituições de ensino 
superior e de educação profissional; 


35.Promover o turismo sustentável e reprimir a prática do turismo sexual, 
notadamente visando crianças e adolescentes; 


36.Ampliar o serviço voluntário nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 
1998. 


2.2 BEM-ESTAR JUVENIL 


2.2.1 Promover a saúde integral do jovem 


DIAGNÓSTICO 


Os problemas de saúde mais prevalentes entre os jovens são um misto de 
fatores psicossociais, ligados à sexualidade, à violência e/ou abuso de drogas. Segundo o 
Relatório do Desenvolvimento Juvenil 2003, da UNESCO se a taxa global de mortalidade 
da população brasileira caiu de 633 em 100.000 habitantes em 1980, para 573 em 2000, 
a taxa referente aos jovens cresceu, passando de 128 para 133 no mesmo período, fato 
já altamente preocupante. Mas a mortalidade entre os jovens não só aumentou, como 
também mudou sua configuração, a partir do que se pode denominar como os “novos 
padrões de mortalidade juvenil”. Estudos históricos realizados em São Paulo e Rio de 
Janeiro (...) mostram que as epidemias e doenças infecciosas que eram as principais 
causas de morte entre os jovens há cinco ou seis décadas, foram sendo substituídas , 
progressivamente, pelas denominadas “causas externas” de mortalidade, principalmente, 
os acidentes de trânsito e os homicídios. 


Os padrões de morbidade entre os jovens identificados pelo Ministério da 
Saúde (dados de 2001) são muito diferentes para os dois sexos. A maior causa de 
internações do sexo masculino, de 10 a 24 anos (24,53% em 2001) é devida a lesões, 
envenenamento e consequências de causas externas. Já as mulheres da mesma faixa 
etária são internadas em 77,28 % das vezes em virtude de gravidez, parto e puerpério: 


Gravidez na adolescência — segundo o IBGE, de 1980 a 2000, aumentou em 15% o 
índice de gravidez na adolescência na faixa de 15 a 19 anos. Essa é a única faixa etária 
que vem apresentando aumento de fecundidade no País. Isso é mais evidente nas 
camadas mais pobres da população. Cerca de 700 mil mulheres de 10 a 19 anos tornam- 
se mães a cada ano, 26% do total de partos são feitos em mulheres desta faixa etária. 


Abortos — são internadas, por dia, quase 150 adolescentes entre 10 e 19 anos em virtude 
de abortos provocados. Essa é a quinta maior causa de internação de jovens em 
unidades do Sistema Único de Saúde. Dois fatos preocupantes são a tendência de fazer 
abortos em estado adiantado de gravidez, quando os riscos são muito maiores, e a 
grande tendência de engravidar novamente. 
Aids — de 1980 até 2002 foram registrados quase 5.600 casos em adolescentes de 13 a 
19 anos, sendo que as meninas constituem 63% desse grupo. A faixa etária mais 
acometida pela doença é a de 25 a 35 anos, porém o vírus HIV pode permanecer 
silencioso no organismo por até dez anos. 

No Fórum Nacional de Adolescentes Vivendo com o HIV, promovido, 
recentemente, pela Unicef e pelo Programa Nacional de DST/AIDS, um relato bastante 
comum foi a discriminação e o preconceito no seio de suas próprias famílias e das 


escolas. Levantou-se a dificuldade da adesão ao tratamento da doença, especialmente 
para os que não apresentam sintomas. Uma das grandes reivindicações é adaptar 
serviços de atendimento específicos para os jovens, além da formação de grupos de 
adolescentes e o envolvimento de nutricionistas e psicólogos nas equipes de 
atendimento. 


Foi salientada a necessidade de apoio às famílias, inclusive financeira, pois 

até o deslocamento para a unidade de saúde pode ser difícil. O incentivo à prática de 
esportes, que ajuda a reduzir os efeitos colaterais da medicação, também apareceu como 
uma reivindicação bastante presente: 
Violência — cerca de 70% dos óbitos na faixa de 15 a 24 anos são resultantes de causas 
externas. Um estudo mostrou que 53% dos pacientes atendidos por acidentes de trânsito 
na emergência do Hospital das Clínicas em São Paulo apresentaram índices de 
alcoolemia superiores aos permitidos pelo Código de Trânsito Brasileiro. A maioria deles 
era do sexo masculino e tinha idade entre 15 e 29 anos. 

A relação entre uso de drogas e acidentes ou situações de violência 
demonstra a exposição das pessoas a comportamentos de risco. Nos últimos oito anos, 
acidentes e violência são a primeira causa de morte no grupo de 10 a 49 anos de idade: 
Consumo de álcool — dados do DATASUS de 2001 mostram 84.467 internações para 
tratamento de problemas relacionados ao uso do álcool, em todas as faixas etárias. O 
custo estimado para o Sistema Único de Saúde foi de mais de 60 milhões de reais. 

Uso de drogas — o número de internações em 2001 em virtude do uso de outras drogas 
que não o álcool foi quatro vezes menor daquelas devidas ao alcoolismo. 

Pesquisa do Ministério da Saúde, em parceria com o Movimento Nacional 
de Meninos e Meninas de rua, em junho de 2002, mostrou que as drogas mais utilizadas 
eram álcool, maconha e cola. Em seguida, em proporção muito menor, cocaína, crack e 
drogas injetáveis. Estima-se que existam cerca de 800.000 usuários de drogas injetáveis 
no País, a maioria jovens entre 18 e 30 anos de idade. O início do consumo de drogas 
injetáveis se dá por volta dos 16 anos. 85% destes usuários fazem uso de droga em 
grupo. A maioria não terminou o primeiro grau. As taxas de infecção são altas no grupo: 
hepatite C, 56,4% e HIV, 36,5%, sendo que 80% destes jovens já foram presos alguma 
vez e 23% já procuraram tratamento para dependência química. 


Uma questão relevante é o empobrecimento da população, que coloca o 
tráfico de drogas como opção atrativa de geração de renda e de oferta de proteção. Outro 
ponto importante a enfatizar é o reconhecimento do princípio de redução de danos como 
abordagem válida, sem impor a abstinência imediata e incentivando o usuário à 
mobilização. 

Deve se ter em mente que os fatores de risco para o uso de álcool e outras 
drogas são características do indivíduo, seu grupo ou ambiente social. Incidem, no caso, 
além do consumo de álcool e outras drogas pelos pais ou família, além de isolamento 
social ou falta do elemento paterno, baixa auto-estima, falta de autocontrole e 
assertividade, comportamento anti-social precoce, doenças preexistentes como transtorno 
de déficit de atenção e hiperatividade e vulnerabilidade psicossocial”. Também contribuem 


a rejeição sistemática a regras ou práticas organizadas. Ao mesmo tempo, o Ministério da 
Saúde ressalta como fatores de proteção “a existência de vinculação familiar, com o 
desenvolvimento de valores e o compartilhamento de tarefas no lar, bem como a troca de 
informações entre os membros da família sobre suas rotinas e práticas diárias, o cultivo 
de valores familiares; regras e rotinas domésticas também devem ser consideradas e 
viabilizadas por meio da intensificação do contato entre os componentes de cada núcleo 
familiar”. 

O uso cada vez mais precoce e mais intenso de substâncias psicoativas, 
inclusive do álcool, é uma tendência observada em todo o mundo. Muitos estudos 
apontam o crescimento do consumo de álcool entre os jovens. Dentre as chamadas 
“drogas lícitas”, o tabaco e o álcool são as mais consumidas em todo o mundo, e as que 
mais causam consequências e despesas para os sistemas de saúde de todo o mundo. Na 
rede pública de ensino, o uso de drogas psicotrópicas entre estudantes aumentou 
significativamente entre 1987 e 1997. O uso de solventes e de maconha é comum nas 
camadas mais pobres. 


Um fato importante na pesquisa do Ministério da Saúde é que “em verdade, 
a escola é o ambiente em que boa parte (ou a maioria) destes fatores pode ser 
percebida”. Uma política que merece ser considerada é a de redução dos danos 
causados, na perspectiva de minimizar os efeitos nocivos diretos ou indiretos do uso de 


drogas. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de 
saúde; 


2.Criar espaços específicos para atendimento dos jovens nas unidades de saúde 
e atendimento em horários compatíveis com o trabalho e a escola; 


3.Enfatizar o trabalho conjunto com a escola e com a família para a prevenção da 
maioria dos agravos à saúde dos jovens; 


4.Exigir a destinação adequada de recursos para subsidiar ações de saúde 
voltadas à população jovem; 


5.Ampliar programas de saúde reprodutiva e prevenção da gravidez precoce; 
6.Garantir a destinação de recursos para a Secretaria Nacional Anti-Drogas; 
7.Promover atividades instrutivas preventivas para a comunidade jovem; 


8.Enfatizar, no currículo dos profissionais de saúde, a formação sobre 
sexualidade, especialmente do jovem, reforçando a estrutura emocional destes 
atores; 


9.Capacitar os profissionais de saúde, em uma perspectiva multiprofissional, para 
lidar com o uso e abuso de substâncias entorpecentes e drogas; 

10.Estimular os professores e profissionais de saúde a identificar a ingestão 
abusiva e a dependência de álcool, em vez de diagnosticarem apenas as 
doenças clínicas decorrentes, que são de ocorrência tardia; 


11.Valorizar as parcerias com as igrejas, associações, organizações não 
governamentais na abordagem das questões de sexualidade e uso de 
substâncias entorpecentes e drogas entre os jovens; 


12.Rever a legislação sobre bebidas alcoólicas e inserir a cerveja nesta relação, 
restringindo a propaganda das mesmas em horário nobre; 

13.Inserir, nos rótulos das bebidas alcoólicas, principalmente a cerveja, uma tarja 
de advertência alertando sobre os males do consumo excessivo de álcool; 


14.Considerar a veiculação de campanhas educativas e de contra-propaganda a 
respeito do álcool como droga e como problema de saúde pública; 


15.Rever a legislação a respeito do usuário de substâncias entorpecentes e de 
drogas; 

16.Articular as instâncias de saúde e justiça no enfrentamento das questões de 
drogas; 

17.Estimular estratégias de profissionalização, de apoio à família e de inserção 
social dos usuários de drogas; 


18.Adotar, especialmente no ambiente escolar, medidas mais efetivas contra o 
comércio de drogas como forma de coerção à violência e de proteção aos 
jovens; 


19.Tornar mais rígida a restrição do uso de esteróides anabolizantes, permitindo- 
se o seu uso sob rigoroso controle médico; 


20.Traçar estratégias de enfrentamento que contemplem as vulnerabilidades 
individuais; 

21.Rever a legislação trabalhista que permite dispensa por justa causa do 
empregado por embriaguez habitual; 


22.Aumentar a tributação sobre as drogas lícitas, revertendo a arrecadação para 
programas de combate ao uso de todas as drogas; 


23.Desenvolver projetos que valorizem a cultura da periferia, onde os jovens são 
mais vulneráveis à criminalidade e ao tráfico; 


24.Instituir programas públicos que beneficiem os jovens infratores em sua 
recuperação; 


25. Implementar um serviço público de informação por telefone que possibilite aos 
jovens se informarem sobre saúde, sexualidade e dependência química; 


26.Disponibilizar, no Sistema Único de Saúde, os exames de HIV e DST, 
informando aos jovens sobre os mesmos por meio de campanhas de 
prevenção; 

27.Garantir que o jovem não seja exposto a substâncias e produtos tóxicos que 
possam causar danos à sua saúde, a pequeno, médio e longos prazos; 


28.Conscientizar o jovem sobre sua sexualidade; 
29.Criar programas que ampare os jovens, vítimas de abuso sexual. 


2.2.2. Incentivar o desporto, oportunizar o lazer e preservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado 


DIAGNÓSTICO 


O acesso ao esporte de participação ou lazer é uma reivindicação muito 
presente por larga parcela da Juventude, na medida em que sua oferta tem um efeito 
direto sobre a diminuição da criminalidade. 


Com relação ao esporte educacional, há necessidade de uma abordagem 
pedagógica, nos termos dos parâmetros curriculares nacionais para a Educação Física, 
definidos pelo Ministério da Educação. Há ainda a exigência de criação e melhoria de 
infra-estrutura esportiva das escolas. Segundo dados do Ministério do Esporte, a média 
nacional é de uma quadra para 5,24 escolas públicas. 


Infra-estrutura esportiva 
Escolas de ensino fundamental 











Esfera federativa | com quadra | sem quadra Total 
Município 12.739 108.597 121.336 
Estado/DF 16.534 15.782 32.316 
União 37 7 44 
Privada 10.858 7.954 18.812 
Total 40.168 132.340 172.508 




















A prática do esporte cria círculo virtuoso, como demonstra a experiência do 
Instituto Ayrton Senna, onde a reprovação e a evasão diminuem e o desempenho 
aumenta, por parte dos alunos que se iniciam nas atividades esportivas. 


A atividade esportiva é disciplinada pela Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998, conhecida como Lei Pelé. Esse diploma reafirma a condição do esporte de direito 
social, caracterizado pelo dever do Estado em fomentar práticas desportivas formais e 
não formais (art.2º,V). São consideradas manifestações desportivas: 
desporto educacional - praticado nos sistemas de ensino e em formas 
assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade e a hipercompetitividade de 
seus praticantes. Sua finalidade é alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo 
e a sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer; 
desporto de participação (e lazer) - praticado de modo voluntário, 
compreendendo as modalidades desportivas praticadas com a finalidade de 
contribuir para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na 
promoção da saúde e educação e na preservação do meio ambiente; 
desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais da Lei Pelé e regras 
de prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter 
resultados e integrar pessoas e comunidades do País e essas com outras nações. 
O art. 29, 87º, V da referida lei (com redação dada pela Lei nº 10.672, de 15 
de maio de 2003), exige que a entidade formadora, para fazer “jus” ao ressarcimento dos 
custos de formação, ajuste o tempo destinado à formação dos atletas aos horários do 


currículo escolar ou de curso profissionalizante, exigindo o satisfatório aproveitamento 
escolar. 


Aos menores de 16 anos é vedada a prática do profissionalismo (art. 44, III). 
O atleta não profissional em formação, maior de 14 e menor de 20 anos (art. 29,º4º), 
poderá receber auxílio financeiro sob a forma de bolsa de aprendizagem, sem vínculo 
empregatício. 

A Lei nº 10.264, de 16 de julho de 2001, conhecida como Lei Agnelo/Piva, 
inseriu dispositivo na Lei Pelé, destinando para o esporte 2% da arrecadação bruta dos 
concursos de prognósticos, loterias federais e similares. Desses recursos, gerenciados 
pelos Comitês Olímpico (COB) (85%) e Paraolímpico (CPB) (15%), sob a fiscalização do 
Tribunal de Contas da União (TCU), são subvinculados 10% ao esporte escolar e 5% ao 
esporte universitário (art. 56,82º) considerando as projeções feitas para o exercício de 
2003 (47,4 milhões para o COB e 8,4 milhões para o CPB), ao esporte escolar seriam 
destinados cerca de 5,58 milhões e ao universitário, cerca de 2,79 milhões de reais. 


Essa lei prevê que os sistemas de ensino de todas as esferas, assim como 
as instituições de ensino superior, definam normas específicas para verificação do 
rendimento e o controle de frequência dos estudantes que integrarem representação 
desportiva nacional, de forma a harmonizar a atividade desportiva com os interesses 
relacionados ao aproveitamento e à promoção escolar. A Lei Agnelo/Piva deve se 
compatibilizar com o art. 24, VI da LDB, ou seja, continua valendo a exigência de 
frequência mínima de 75% do total de horas letivas para a aprovação. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área do 
desporto, do lazer e do meio ambiente ecologicamente equilibrado; 


2.Realizar diagnóstico e estudos estatísticos oficiais acerca da educação física e 
dos desportos no Brasil; 


3.Criar, nos orçamentos públicos destinados ao desporto, núcleos protegidos 
contra o contingenciamento ou o estabelecimento de reserva de contingência; 


4.Adotar lei de incentivo fiscal para o esporte, com critérios que evitem a 
centralização de recursos em determinadas regiões; 


5.Garantir que em cada escola com duzentos alunos, ou conjunto de escolas que 
agreguem esse número de alunos, seja construída uma quadra poliesportiva, 
que poderá ser utilizada, gratuitamente, pela comunidade nos fins-de-semana; 

6.Instituir novas modalidades de prática desportiva nas escolas, como basquete, 
vôlei, handball, danças, lutas, jogos, recreação, natação; e elaborar programas 
para esportes não convencionais, como: patins, skate, rapel, mountain-bike; 

7.Fomentar a aquisição de equipamentos comunitários para a prática de esportes 
não- convencionais e outras atividades de lazer e similares; 


8.Promover campeonatos e incentivar a prática desportiva do xadrez nos 
Municípios e nos Estados; 


9.Criar áreas de lazer nas praças públicas, que possibilitem a realização de 
gincanas promovidas pelos próprios moradores da comunidade, com subsídios 
públicos; 

10.Incentivar a criação de infra-estrutura esportiva para os povos indígenas, 
respeitando sua cultura, com avaliação e acompanhamento de profissionais da 
área esportiva e de saúde; 


11.Priorizar o desporto de participação; 


12.Dinamizar a prática da educação física, por meio da qualificação dos 
professores, diversificando as modalidades esportivas; 


13.Promover torneios esportivos municipais, estaduais e nacionais sob a 
denominação de “Jogos de Verão da Juventude”; 


14.Redistribuir a arrecadação tributária com a finalidade de criar o Fundo Nacional 
do Desporto; 


15.Capacitar os dirigentes de entidades esportivas, visando à regularização de 
suas entidades e o acesso aos recursos federais; 


16.Incentivar o esporte na escola rural; 


17.Propor programas que intensifigquem as relações sócioambientais e 
proporcionem melhor qualidade de vida a todos os jovens, em um ambiente 
natural ecologicamente equilibrado e socialmente sadio; 


18.Fomentar a constituição de organizações não-governamentais que atuem na 
interconexão entre juventude e meio ambiente; 


19.Expandir a inclusão e a criação dos Conselhos Jovens de Meio Ambiente nos 
Estados/Municípios; 


20.Estimular a geração de projetos de Agenda XXI Jovem; 
21.Proporcionar aos jovens, educação ambiental com ênfase no manejo agrícola; 


22.Promover o reaproveitamento das águas e a reciclagem do lixo, com o objetivo 
de gerar emprego e renda. 


2.3 DESENVOLVIMENTO DA CIDADANIA E ORGANIZAÇÃO JUVENIL 


2.3.1 Formação da cidadania 


DIAGNÓSTICO 


Hoje ser cidadão é poder conviver democraticamente em uma sociedade 
que garanta melhores condições de realização pessoal e coletiva com base nas 
conquistas alcançadas pela humanidade, sendo-lhe garantindo o acesso à educação, à 
saúde, ao lazer, aos bens culturais, ao convívio a um meio ambiente ecologicamente 


equilibrado. Cabe principalmente nesse conceito o respeito ao outro, quanto às suas 
escolhas e singularidades, seu credo, sua condição e opção sexual, política e filosófica. 


Na obra Juventude e Cidadania, de Ferreira e Avelato (2000) vê-se que foi a 
partir de 1984, no movimento por eleições diretas que o tema cidadania ganhou maior 
relevância nas discussões da sociedade civil. Naquele momento, era o direito à 
participação política que se sobressaia. Mas, as discussões tomaram outras dimensões e 
os direitos dos idosos, dos negros, dos homossexuais, das mulheres, dos portadores de 
deficiência, das crianças começaram a ser consolidados. O reconhecimento das 
identidades coletivas, o direito dos grupos de verem admitidas socialmente suas 
especificidades, o direito à diferença sem as distorções de segregação e exclusão 
passou a se chamar: pleno exercício da cidadania. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB, Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996 afirma em seu art. 2º: A educação, dever da família e do Estado, 
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 


A Revista Época (09/2000) e o Instituto Indicador de Opinião Pública 
promoveram, no ano de 2000, uma pesquisa destinada a retratar a juventude do Brasil, 
tomando como base o jovem de 18 anos das regiões metropolitanas de cinco capitais: 
Recife, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, São Paulo e Porto Alegre. A amostra permeou 
distintos segmentos sociais (classes A a E), em Pproporções fiéis ao perfil 
sociodemográfico do País, mostrando-se ainda atual. 


São jovens otimistas em relação ao futuro, já que 91% deles acham que 
alcançarão condições iguais ou melhores que seus pais. Mas o desemprego é apontado 
por 67% deles como o problema mais grave da Nação, sendo o maior temor em todas as 
categorias pesquisadas, à frente até mesmo da AIDS. Em segundo lugar vêm a violência 
(60%), seguida, em terceiro, pela pobreza (54%) e pela corrupção, em quarto lugar, com 
41% das respostas. 


A Revista Veja (06/2004) publicou estudo Perfil da Juventude Brasileira 
patrocinado por várias instituições, tendo à frente o Instituto Cidadania, com 3500 
pessoas de 15 a 24 anos de 198 cidades, em que os assuntos que mais interessam aos 
jovens são por ordem de preferência: educação, carreira profissional, cultura e lazer e as 
maiores preocupações são: violência, emprego, drogas, educação e saúde. 

De acordo com um mapeamento da violência no País, recém-lançado pela 
Unesco, os homicídios respondem por 40% dos óbitos entre os jovens de 15 a 24 anos, 
enquanto no restante da população essa taxa é de 3,3%. 


A referida pesquisa aponta dentre os assuntos que os jovens gostariam que 
fossem discutidos pela sociedade em geral: educação, desigualdade e pobreza, drogas, 
política e racismo sendo que a dificuldade de inserção no mercado de trabalho é 
percebida pelos jovens como principal componente negativo de sua condição juvenil 
junto ao tema da violência. 


trabalho em elaboração permanente 
Promover amplo debate sobre a criação de uma lei que responsabilize o gestor público pela não promoção/implantação de Políticas Públicas atinentes aos direitos 





econômicos, sociais culturais e ambientais. 


I4 


O intervalo de quatro anos entre uma pesquisa e outra, não alterou as 
demandas, as preocupações e os interesses da juventude brasileira. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de 
cidadania; 


2.Criar mecanismos que possibilitem aos jovens se informarem sobre políticas 
públicas e se apropriarem das oportunidades e ofertas geradas por sua 
implementação; 

3.Estimular, em qualquer área de atuação, a participação ativa dos jovens em 
benefício próprio, de suas comunidades, cidades, regiões e do País; 


4.Assegurar o respeito à livre manifestação de crença e culto religioso e, na 
escola, garantir que na disciplina ensino religioso os princípios de todas as 
religiões estejam contemplados; 


5.Criar políticas de acesso ao trabalho e à educação, incluindo o perfil da garantia 
da pluralidade; 


6.Combater todo o tipo de discriminação; 


7.Promover eventos que visem à interação das famílias, utilizando os espaços 
comunitários, como escolas, câmaras municipais etc; 


8.Vincular família, jovem e escola como tripé formador de valores e princípios; 


9.Criar um órgão nacional para coordenar as políticas públicas de juventude com 
a participação de seus representantes, preservando a diversidade; 


10.Promover a formação dos cidadãos que atuam nos Conselhos de Juventude 
em todo o Brasil para conscientizá-los da importância do respeito a todos os 
segmentos juvenis; 


11.Descentralizar as políticas públicas de juventude entre os entes 
governamentais e não-governamentais e a sociedade em geral, incentivando- 
se a solidariedade local ; 


12.Privilegiar programas que reforcem os laços de família, capazes de produzir 
relacionamentos estáveis, estruturas de apoio e uma recuperação do 
sentimento de “enraizamento”; 


13.Fomentar a criação de Instituições preventivas bem estruturadas como a 
família e a escola; 


14.Valorizar e construir uma cultura de paz em toda a sociedade de forma a 
reprovar qualquer tipo de preconceito, educando a sociedade por todos os 
meios (escola, mídia etc) 


15.Viabilizar políticas e programas sociais que garantam o direito às prerrogativas 
da juventude, especialmente, na oferta de uma escola pública de boa 
qualidade, na oportunidade de aprendizagem e na formação profissional e no 


acesso ao esporte, à cultura e ao lazer, expandindo qualidades como a 
expressão, a criatividade e a iniciativa; 


16.Promover a participação dos jovens nos fóruns de discussão; 


17.Disponibilizar espaços nas redes de televisão aberta e de rádio com horários 
gratuitos exclusivos para o esclarecimento dos direitos dos jovens cidadãos. 


2.3.2 Protagonismo e organização juvenil 


DIAGNÓSTICO 


O termo protagonismo é formado por duas raízes gregas: proto, que 
significa “o primeiro, o principal” e agon, que significa “luta”. Agonistes, por sua vez, 
significa “lutador”. Protagonista quer dizer, então, lutador principal, personagem principal. 
Portanto protagonismo juvenil significa que o jovem tem que ser o ator principal em todas 
as etapas das propostas a serem construídas em seu favor. 


Ser reconhecido como ator social estratégico implica a integração social, 
a participação, a capacitação e a transferência de poder para os jovens como indivíduos e 
para as organizações juvenis, de modo que tenham a oportunidade de tomar decisões 
que afetam as suas vidas e o seu bem-estar. Significa passar das tradicionais políticas 
destinadas à juventude, isto é, políticas concebidas pelos governos direcionadas ao 
jovem, para as políticas concebidas e elaboradas com a participação direta ou indireta 
dos jovens, por meio de estruturas jurídicas reconhecidas pelo Poder Público, como 


conselhos e coordenadorias da juventude, afirma Barrientos-Parra. 


No Brasil, as organizações juvenis têm uma forte tradição, sejam elas 
culturais, estudantis, partidárias, religiosas ou esportivas. A maioria desses movimentos 
conta com articulações e entidades de caráter nacional, com representações nos estados, 
municípios e no Distrito Federal. 


Estimular a participação coletiva das entidades juvenis organizadas nas 
decisões de governo é fundamental para a efetivação de políticas públicas em sintonia 
com as necessidades da maioria dos jovens. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Abrir espaços aos jovens para que os mesmos possam participar da formação 
de políticas que concernem à juventude, estimulando-se o chamando 
“protagonismo juvenil”; 

2.Criar centros de referência da juventude, com atividades esportivas, de lazer, 
culturais, com palestras que incentivem a formação política dos jovens, com 
acompanhamento de profissionais das diversas áreas do conhecimento que 


abordem temas como sexualidade, dependência química, aborto, família etc; 


3.Criar instituições e órgãos de interlocução juvenil como a Ouvidoria Juvenil, a 
Secretaria de Políticas Públicas de Juventude, o Conselho de Juventude, o 


Instituto Brasileiro de Juventude, a Conferência Nacional, fóruns e consórcios 
ou fundos que permitirão autonomia de ação dos jovens; 

4.Garantir espaço nas instituições de ensino para a livre organização, 
representação e atuação dos estudantes em grêmios, centros acadêmicos e 
associações, em instâncias de discussão e ampliação de políticas públicas de 
juventude; 

5.Revogar a Medida Provisória 2.208, de 17 de agosto de 2001 que dispõe sobre 
a comprovação da qualidade de estudante e de menor de dezoito anos nas 
situações que especifica; 

6.Permitir que a carteira de identificação estudantil possa dar direito ao transporte 
gratuito aos estudantes da educação básica e meio passe livre aos estudantes 
universitários das redes públicas e particulares, assim como para os que 
estiverem cursando a educação básica em entidades privadas; e meia 
entrada em espetáculos (cinemas, espetáculos, jogos); 

7.Partir dos códigos juvenis para a proposição de políticas públicas, ou seja, as 
autoridades públicas e especialistas em juventude devem ouvir o que os 
jovens têm a dizer sobre as questões nacionais; 

8.Instalar Centros Universitários de Cultura e Arte da União Nacional dos 
Estudantes (UNE), em todo o território nacional; 

9.Estimular a participação dos jovens na política e no ingresso nos partidos 
políticos; 

10.Estimular espaços de articulação das organizações e movimentos juvenis 
(Fórum, Movimentos, Espaços de Diálogo, Rodas de Diálogo etc) para 
valorizar, estimular e assegurar uma maior participação dos diversos 
segmentos juvenis. 


2.4 APOIO A CRIATIVIDADE JUVENIL 


2.4.1 Estímulo à produção cultural e acesso aos bens da cultura 


DIAGNÓSTICO 


Segundo a Secretária de Cultura do Estado de São Paulo, Cláudia Costin?, 
a cultura no País, de uma maneira geral, ainda não é abordada como política pública. 
Tratar como política pública o campo da cultura significa ter como foco o cidadão e não os 
produtores culturais. Ainda predomina nos governos estaduais, municipais e até no 
federal — e isso vem sendo mudado em vários deles -, a visão de que as Secretarias de 
Cultura são balcões onde produtores culturais apresentam os seus projetos. Assim 
colocou a Secretaria: O que significa olhar para a cultura como uma política pública ou 
ordenamento da ação do Estado no campo da cultura? Significa ter como foco o cidadão, 
um cidadão que ao longo da sua vida tem necessidades culturais diferentes e que 


S Depoimento prestado na reunião conjunta das Comissões de Cultura, Ciência e Tecnologia e Educação, na Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo, no dia 23/10/2003, promovida por solicitação do Deputado Lobbe Neto 


merecem uma atenção por parte do Estado. Isso na prática implica um olhar que vai além 
de uma política que valorize a linguagem artística. Ou seja, uma política voltada para a 
dança, teatro e artes plásticas. Concluiu: o fundamental é olhar e definir uma política 
cultural para a criança, para a infância, para a juventude, para a maturidade e para a 
terceira idade. 


Muitos dos jovens brasileiros vivem na periferia dos grandes centros 
urbanos, sem oportunidades de emprego e educação e de perspectivas quanto à melhoria 
da qualidade de vida. Essa falta de oportunidades tem levado a que vários jovens sejam 
presas fáceis do narcotráfico e da criminalidade. São jovens que vivem em situação de 


vulnerabilidade social ou até mesmo em risco de morte dada à crescente onda de 
violência que acometeu nos últimos anos à nossa sociedade. 


Muitos desses grupos de jovens, estruturados em gangs, tribos e galeras, 
como forma de protesto e afirmação de sua identidade social em meio à sociedade que os 
marginaliza, picham os edifícios, estátuas e monumentos históricos existentes nos 
logradouros públicos de nossas cidades. Chegam até mesmo a dilapidar o patrimônio 
público sem reconhecer que estão prejudicando a si próprios com essa atitude. 


Há hoje várias iniciativas isoladas de projetos culturais que procuram 
direcionar os jovens em situação de vulnerabilidade social para o trabalho na arte do 
grafitismo, outros que transformam os postes das cidades em obras culturais de cunho 
informativo. Nesse sentido é preciso ampliar estas experiências para todos os Municípios 
e estados brasileiros. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Garantir a participação juvenil na elaboração das políticas públicas na área de 
cultura; 


2.Garantir recursos financeiros, nos orçamentos federais, estaduais e municipais 
para o fomento de projetos culturais destinados aos jovens; 


3.Priorizar os projetos culturais produzidos pelos jovens; 
4.Trabalhar a arte como grande propulsora da criação social; 


5.Garantir a concessão de meia-entrada em eventos de natureza artístico-cultural, 
de entretenimento e lazer, em todo o território nacional, para todos os jovens 
entre quinze e vinte e nove anos; 


6.Promover o acesso a políticas culturais que compreendam inclusive um 
programa de formação de platéia e a criação de espaços públicos para 
produção cultural dos jovens, criando espaços para a inclusão social de todos 
os segmentos juvenis nesses projetos; 


7.Criar espaços para manifestação cultural e artística da juventude com estrutura 
para eventos, teatro, oficinas, palestras, dança, artesanato e espetáculos em 
geral; 


8.Direcionar três por cento do Produto Interno Bruto para a cultura. 


2.4.2 Desenvolvimento tecnológico e comunicação 


DIAGNÓSTICO 


Vivemos uma época de profunda transformação nos processos produtivos e 
na oferta de serviços, marcada pela utilização de novas tecnologias, pelo acesso à rede 
mundial de computadores, pela educação a distância, pela mecanização e informatização, 
substituindo o trabalho humano. 


Calcula-se que não chega a 10% a parcela da população brasileira com 
acesso à Internet e, em sua grande maioria, as conexões são feitas via banda estreita, o 
que corresponde a cerca de 17 milhões de pessoas. Assim, a maioria do povo e dos 
jovens brasileiros encontra-se à margem das informações disponíveis e desconectadas 
com grande parte do País e do mundo. O Ministério das Comunicações disponibilizou 
3.200 pontos de recepção para computadores, via banda larga, por antenas parabólicas 
alojadas em 2.800 escolas em regiões isoladas, áreas de fronteira e comunidades 
indígenas. 

A média nacional de inclusão digital é de apenas 8,2%, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Nas comunidades em que foram implantados 
programas de inclusão digital, o rendimento escolar de crianças e de jovens aumentou. 


Paulo Itacarambi (2004) afirma que a inclusão digital não pode, limitar-se ao 
acesso ao computador. Ela precisa constituir-se como um processo consciente de 
apropriação de tecnologia, que torne o indivíduo autônomo, capaz de decidir criticamente 
a melhor maneira de utilizá-la. Educação e habilidade no uso das tecnologias asseguram 
o direito de se comunicar e de expressar suas idéias, de trocar e obter informações, 
inclusive dos poderes governamentais. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Garantir a inclusão digital, instalando computadores nas escolas públicas de 
ensino fundamental e médio e nas instituições de ensino superior, conectando- 
os à Rede Mundial de Computadores; 


2.Fomentar o desenvolvimento de uma cultura científica, nas escolas, mediante a 
reformulação do ensino das ciências na educação básica; 


3.Descontingeciar as verbas previstas no Fundo de Universalização dos Serviços 
de Telecomunicações (FUST) para o fornecimento de computadores em todas 
as escolas de ensino fundamental e médio; 


4. Instalar laboratórios de informática nos centros comunitários; 


5.Aproveitar a capilaridade dos centros comunitários para a integração digital dos 
jovens de todas as Regiões do País; 


6.Criar um portal com informações relacionadas com o conteúdo curricular das 
disciplinas do ensino básico e da educação superior que servirão como 
referência de pesquisa para os jovens e seus professores; 


7.Apoiar as iniciativas que utilizam softwares livres; 


8.Disponibilizar horários para a juventude nos programas de rádio e televisão; 

9.Exigir que a mídia como instrumento de informação e formação de pensamento, 
exerça uma função cidadã, contribuindo para a construção de valores éticos e 
morais, provocando a abertura de diálogo entre pais e filhos; 

10.Criar, apoiar, legalizar e instalar as rádios comunitárias e rádios livres nas 
escolas públicas; 

11.Implementar uma política de ciência e tecnologia articulada com um projeto 
nacional de desenvolvimento e que valorize o jovem cientista por meio da 
concessão de bolsas de iniciação científica no ensino médio, superior e pós- 
graduação. 


2.5 EQUIDADE DE OPORTUNIDADES PARA JOVENS EM CONDIÇÕES 
DE EXCLUSAO 


Em uma população de quase 170 milhões de habitantes*, a população 
jovem (entre 15 e 29 anos) constitui quase 30% do total. 


No total de brasileiros, a população rural constitui 16,05% do total; o 
percentual de pessoas do sexo feminino é de 50,79%; a de negros e pardos (ou 
afrodescendentes) soma 44,66% do total; a população indígena, 0,43% do total; a de 
pessoas portadoras de deficiência, 14,5% do total”. Entre as pessoas portadoras de 
deficiências (PPDs), a grande maioria encontra-se entre 15 e 24 anos, perfazendo 9,64% 
do total da população. O número de homossexuais no Brasil não foi objeto de pesquisa no 
Censo 2000, mas esse grupo pode ser estimado em 10% da população, segundo 
informou o representante da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros 
(ABGLT) na referida audiência pública. 


A situação de exclusão social dos jovens pode ser dimensionada também 
pelo alto grau de prática de atos infracionais verificada entre eles. Dos 21,2 milhões de 
adolescentes entre doze e dezoito anos, “cerca de 30,7 mil cumprem medidas 
socioeducativas por terem cometido delitos. Cerca de 10 mil encontram-se internados em 
instituições penais para menores de idade (Jornal do Brasil, 13/07/2002, p. AZ. 
Reportagem Luciana Navarro). Técnicos do Ministério da Justiça estimam que os presos 
entre dezoito e vinte e cinco anos são cerca de 60% da população carcerária no Brasil. 
Assim, somados os adolescentes internados em instituições de correção ou submetidos a 
outras punições previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, o contingente de 
jovens infratores no País chega a 143 mil pessoas (Jornal “O Globo”, 02/09/2001). 


Esses dados, somados aos Índices de morte por causas externas, oferecem 
uma amostra de que o quadro da exclusão no Brasil está muito presente em uma faixa 
etária, a jovem. 





* A população brasileira levantada pelo Censo 2000 é de 169.872.856. 

º Segundo a obra citada acima, este percentual de Pessoas Portadoras de Deficiência na população brasileira representa o número de 
portadoras de alguma deficiência, incluindo “pessoas com alguma, grande ou incapacidade de ouvir, andar ou enxergar, bem como o 
universo de pessoas com limitações mentais ou físicas”. P. 14. 

ê In DAYRELL, Juarez e CARRANO, Paulo César R. “Jovens no Brasil: difíceis travessias de fim de século e promessas de um outro 
mundo”. P. 7. 


Mas essa exclusão é de natureza multidimensional. Jovens 
afrodescendentes, mulheres, índios, portadores de deficiência, homossexuais e jovens 
rurais têm, no seio de uma juventude, já tão sem perspectivas, uma condição ainda mais 
grave. Segundo estudo de Dayrell e Carrano, o Brasil tem “nove milhões de jovens que 
sobrevivem em situação de extrema pobreza, abaixo da linha de R$ 61 per capita”.” 
Contudo, não só a pobreza caracteriza exclusão. Essa é gestada nas esferas do 
econômico, do político e do social, mas tem seus desdobramentos específicos na cultura, 
na educação, no trabalho, nas políticas sociais, na etnia. 


2.5.1 Jovem índio e jovem afrodescendente 


DIAGNÓSTICO 


Os índios enfrentam toda sorte de dificuldades, passando pela fome, por 
falta de acesso aos serviços de saúde, pela falta de perspectivas que leva a um alto 
índice de suicídios e alcoolismo entre indígenas, pela carência de condições de ensino, 
pelo desrespeito à sua cultura, e, fundamentalmente pelo preconceito. 


O Censo Demográfico/2000, do IBGE somou na faixa de quinze a vinte e 
nove anos, uma população de 202.579 jovens índios, sendo que destes 52% encontram- 
se na zona urbana. Na população juvenil, os homens são 101.401 e as mulheres, 
101.177. 


O | Seminário de Políticas de Ensino Médio para os Povos Indígenas, 
realizado entre os dias 20 e 22 de outubro de 2003, em Brasília, com representantes de 
22 etnias, de organizações indígenas e indigenistas, universidades, secretarias estaduais 
de Educação, Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA) concluiu pela criação de escolas de ensino médio que atuem como instituições 
formadoras de opinião e promotoras de pesquisa. O ensino deve ser bilíngúe e 
intercultural, com um currículo que fortaleça as identidades étnicas, respeitando os 
valores culturais, políticos e ideológicos, o interesse e as expectativas da cada povo. 


Nesse quadro, deve ser destacada a situação dos afrodescendentes na 
sociedade brasileira: os negros e pardos representam quase 45% da população brasileira. 
Seus indicadores sociais são testemunho do racismo. Um negro de vinte e cinco anos 
tem, em média, seis anos de escolaridade e um branco, da mesma idade, oito. Os negros 
do Brasil constituem 63,5% dos pobres e 68,6% dos indigentes; setenta dos 10% mais 
pobres e só quinze dos 10% mais ricos; e 51,1% dos analfabetos com mais de vinte e 
cinco anos. é Esses dados são um claro sinal de que as políticas públicas, supostamente 
universais, não têm conseguido atingir seus objetivos. 





7 DAYRELL e CARRANO, Op. Cit. P. 9. 
8 Citado por NEGREIROS, Gilberto. “Os Jovens no Brasil: que esperança eles levam na mochila?” In Rumos, julho de 2002, p. 29, com 
base em estudo realizado pelo IPEA: “Desigualdade Racial no Brasil: evolução das condições de vida na década de 80”. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Assegurar o direito dos jovens índios quanto à educação e à preservação de 
sua cultura; 


2.Garantir a autonomia das escolas indígenas; 
3.Incentivar programas de intercâmbio entre as diferentes culturas; 


4.Implantar e cumprir as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar 
Indígena; 


5.Realizar concurso público diferenciado para professores das escolas indígenas; 
6.Criar centros de referência e apoio ao estudante indígena; 
7 Incentivar formas associativas de trabalhos artesanais indígenas; 


8.Oferecer cursos profissionalizantes que permitam o desenvolvimento 
sustentável das comunidades, em áreas de saúde e meio ambiente; 

9.Estabelecer sistemas de acesso aos índios e afrodescendentes à universidade 
e ao serviço público; 

10.Resgatar, valorizar e reconhecer a religião afrobrasileira; 

1í.Incentivar eventos musicais que resgatem a cultura de resistência 
afrodescendente; 

12.Estimular as empresas públicas e privadas para que adotem medidas de 


promoção da igualdade racial, observando o critério da diversidade racial e 
cultural. 


2.5.2 Jovem rural 


DIAGNÓSTICO 


A concentração de terra e de renda, a supervalorização do agronegócio em 
detrimento da agricultura familiar, aliados a ausência de políticas públicas específicas 
para o homem do campo, e em especial para o jovem rural tem diminuído, cada vez mais, 
as perspectivas de vida e trabalho para o campesino, desencadeando o êxodo rural que 
ameaça a continuidade da agricultura familiar. 


Faz-se necessário registrar que 70% da alimentação do País é produzida 
pela Agricultura Familiar com apenas 21% da área agricultável, entretanto 10% dos 
jovens rurais são analfabetos e 80% da juventude do campo para ter acesso à educação 
precisa deslocar-se para os centros urbanos. 


Há necessidade de maior investimento no campo, de reconhecimento da 
importância do trabalho agrário e a construção de um novo modelo de desenvolvimento 
sustentável. 


Segundo dados divulgados pela Agência de Notícias dos Direitos da Criança 
(ANDI), cerca de 20,82% da população brasileira de doze a dezoito anos estão no campo 
(são mais de cinco milhões de pessoas nessa faixa etária). Em comparação com os 


jovens urbanos de dezoito anos, os que vivem na área rural têm um nível de escolaridade 
50% menor. A incidência de trabalho infantil é enorme nesse segmento social: no campo, 
a população entre dez e quatorze anos representa 16,3% dos que trabalham. E, das 
“pessoas que trabalham nas cidades, 26,1% têm, em média, quinze anos, enquanto no 
campo, essa porcentagem chega a 34,2%”º. Na zona rural, o poder público se 
responsabiliza apenas pelo ensino de 12. à 4º. série, o que deixa os jovens sem acesso à 
educação desde muito cedo. 


O Censo Demográfico/2000, do IBGE, confirmou que somente 18% dos 
jovens, na faixa de quinze a vinte e nove anos estão na zona rural. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Disseminar programas de capacitação e formação profissional na área rural; 
2.Garantir ao jovem agricultor o direito à terra; 
3.Garantir financiamento para produção agrícola; 


4.Investir em infra-estrutura e tecnologia nas escolas rurais, com o intuito de 
diminuir o êxodo rural; 


5.Oferecer linha de crédito especial, no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), para o trabalhador rural de 
até quarenta anos de idade; 


6.Propiciar o acesso aos cursos de educação à distância; 
7 Implantar programas de estímulo a agroecologia e a produção orgânica; 


8.Valorizar a agricultura familiar, tendo em vista, que esse é o principal agente 
gerador de alimentos, de emprego e de renda no campo; 


9.Buscar capacitar a juventude rural em organização da produção; 
10.Realizar cursos para produção e comercialização destinados aos jovens; 


11.Garantir, no cadastro dos programas de reforma agrária, o acesso de pessoas 
solteiras, dando preferência para os filhos de agricultores; 


12.Retirar o critério de cinco anos de experiência para o acesso a programas de 
uso e exploração da terra; 


13.Compatibilizar os tetos de financiamento dos programas de acesso à terra às 
diversidades de custo da terra nas diferentes regiões; 


14.Garantir o benefício do seguro-desemprego para jovens nas entressafras; 


15.Criar Escolas Familiares Rurais e Casas de Famílias Rurais (CEFAS) nas 
áreas dos assentamentos e de suas comunidades; 


16.Construir escolas técnicas agrícolas, para a juventude, nas zonas rurais; 


17.Implantar projetos agrícolas, principalmente a fruticultura, no meio 
agropecuário e nas regiões subdesenvolvidas. 





º* www.andi.org.br 


2.5.3 Jovem portador de deficiência 


DIAGNÓSTICO 


As pessoas portadoras de deficiência, seja auditiva, visual, motora ou 
mental, são um retrato da dificuldade da sociedade brasileira em traduzir leis em exercício 
pleno de direitos. São cerca de vinte e quatro milhões de cidadãos esperando por 
políticas públicas capazes de resgatá-los da pobreza e do abandono. 


O Censo Demográfico/2000, do IBGE, computou 3.605.183 jovens com, 
pelo menos, uma deficiência investigada. Destes 55% são mulheres. Como diz um 
representante desse grupo, a inclusão social que almejam “vai muito além da rampa”: “é 
deslocando-se que o homem é verdadeiramente homem e pode viver conforme sua 
natureza, mas somos impedidos de perambular por aí como qualquer um. Sem essa 
possibilidade, somos alijados do convívio social e impedidos de desenvolver nossas 
potencialidades. Compelidos a viver em situação de subserviência na relação com os 
demais seres humanos, muitas vezes não encontramos forças para superar os obstáculos 
que se apresentam e ficamos à margem da sociedade, dependendo da sua 


benemerência”.!º 


As escolas públicas, de forma geral, estão despreparadas tanto para 
concretizar a educação inclusiva e receber os portadores de deficiência em turmas 
regulares, como para acolher os que não prescindem de classes especializadas. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Promover cursos de educação profissional de nível básico em espaços públicos 
e privados, respeitando a inclusão de trinta por cento jovens portadores de 
deficiência; 

2.Construir redes de informação para integrar os jovens portadores de deficiência 
para participarem das discussões e construção das políticas públicas; 

3.Garantir a aplicação do art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
obriga as empresas com mais de 100 empregados a preencher dois a cinco 
por cento dos seus cargos com beneficiários reabilitado sou pessoas 
portadoras de deficiências, habilitadas; 


4.Garantir renda aos jovens portadores de deficiência; 


5.Disponibilizar assistência médica especializada para promoção do 
desenvolvimento de suas capacidades; 


6.Conceder passe-livre nos transportes públicos; 
7 Garantir a acessibilidade aos prédios e locais públicos; 


8.Garantir a presença de intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) na 
mídia televisiva, com a apresentação de legendas; 





'º BECK, Paulo. “Muito além da rampa”. Brasília, Mimeo. 2003 


Garantia do Direito à Vida 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS a 


12. Apoiar a 
execução do 
Plano Nacional 
de Segurança 
Pública - PNSP. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

1. Que o Governo Brasileiro, 
dentro do Plano Nacional de 
Segurança Pública, recomende 
as Unidades Federativas, a 
promoção urgente de 
reformulação dos regulamentos 
e estatutos, com vistas a 
contemplar os direitos 
constitucionais, primando o 
respeito para com os direitos 
humanos dos cidadãos e 


cidadãs agentes de segurança 
pública; 


SITUAÇÃO ATUAL: Como órgão de âmbito nacional, a Secretaria Nacional de Segurança Pública, criada em 1998, tem o 
escopo de articular uma política de segurança pública em todo o território nacional, voltada para a construção da paz, a 
redução da violência e a difusão de uma cultura de direitos humanos. Neste sentido, a SENASP iniciou em 2003 a 
implantação do Sistema Unico de Segurança Pública - SUSP, que constituiu uma política pública universalizada, de 
abrangência nacional, fundamentada no paradigma da modernidade, da integração e da democracia em segurança pública. 
(Fonte: SENASP - MJ) 


As iniciativas empreendidas pelo Governo Federal na consolidação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) são 
pautadas pelas diretrizes estabelecidas no Plano Nacional de Segurança Pública. Cabe destacar que todos os órgãos de 
segurança pública estaduais aderiram ao SUSP, assumindo com a União o compromisso para reduzir a violência e combater 
o crime organizado, e passaram a ter maior integração entre si e com as polícias Federal e Rodoviária Federal e guardas 
municipais. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano base 2006 - Caderno MJ) 


A partir de 2004, além da ampliação de repasses aos Estados e Distrito Federal, o Governo Federal passou a realizar 
investimentos diretos em meios tecnológicos de alto valor agregado, como por exemplo, na aquisição de laboratórios de 
DNA, implantação de laboratórios de entomologia forense e integração em rede (infovia) das áreas de segurança e justiça 
criminal, que permite a operação de um sistema integrado de segurança pública (INFOSEG). (Fonte: SEDH). 

Após o período inicial de consolidação da nova visão e gestão de segurança pública, o Ministério da Justiça criou o Programa 
Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI, destinado a atuar de forma focalizada, do ponto de vista territorial e 
social. Inicialmente, o objetivo do programa é atuar nas 11 regiões metropolitanas com maiores níveis de violência, de 
forma incisiva sobre os focos de nascedouro da criminalidade. 


Portanto, o SUSP e o PRONASCI são políticas complementares, calcadas nos mesmos princípios, e que são levadas a cabo 
de forma conjunta. (Fonte: SENASP - MJ) 


Programa Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI: 

- Lei nº 11.530, de 25 de outubro de 2007- Institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 
Pronasci e dá outras providências. 

- Lei nº 11.707, de 19 de junho de 2008 - Altera a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci. 


- Decreto nº 6.490, de 19 de junho de 2008- Regulamenta os arts. 80-D e 80-E da Lei no 11.530, de 24 de outubro de 
2007, que institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci, e revoga o Decreto nº 6.390, de 8 
de março de 2008. 


- Portaria MJ nº 1.305, de 16 de julho de 2008 - Estabelece as diretrizes iniciais de fornecimento de dados a ser 
inseridos no SIMAP - Sistema de Monitoramento e Avaliação do Pronasci - Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania. 


- Portaria MJ nº 1.576, de 21 de setembro de 2007 - Dispõe sobre o Comitê Gestor do Programa Nacional de 
Segurança com Cidadania - Pronasci, e dá outras providências. 


13. Apoiar Do SITUAÇÃO ATUAL: Além das ações universalizadoras de difusão da Cultura de Direitos Humanos, a SENASP promove 





9.Criar programas de apoio à família dos jovens portadores de deficiência, 
especialmente aos que cumprem a tarefa de ajudá-los a deslocar-se para 
cursos, tratamento e trabalho, que despendem tempo e recursos, muitas vezes 
inexistentes. 


2.5.4 Jovem homossexual 


DIAGNÓSTICO 


A inserção do jovem homossexual nesta quinta temática que trata de 
equidade de oportunidades para jovens em condições de exclusão tem o objetivo de 
registrar a atual situação ainda discriminatória em relação à orientação sexual de um dos 
grupos juvenis. 

A violência contra minorias sexuais compromete os princípios de cidadania e 
segundo o relato de Luiz Mott, em Homofobia: a violação dos direitos humanos de gays, 
lésbicas e travestis no Brasil, a cada três dias, pelo menos um gay, travesti ou lésbica é 
brutalmente assassinado no País. Além das inúmeras formas de violência contra 
indivíduos homossexuais no Brasil, ainda ocorrem os insultos verbais, a discriminação 
nas escolas, onde ocorre a expulsão de alunos quando se evidencia a sua 
homossexualidade. Trabalhadores perdem seus empregos por assumirem publicamente 
sua orientação sexual. 


É preciso conscientizar a sociedade de que a Constituição Federal garante o 
direito de todos à dignidade e ao respeito de sua integridade física, moral e psicológica. 


Em cada período histórico e em cada cultura cada um tem o seu jeito próprio 
de viver e expressar sua sexualidade. 


OBJETIVOS E METAS 


1.Prover apoio psicológico, médico e social ao jovem em virtude de sua 
orientação sexual e à sua família em centros de apoio; 


2.Respeitar as diferentes formas de orientação sexual e o seu direito à livre 
expressão; 


3.Combater a discriminação no emprego em virtude da orientação sexual; 


OD» 


4.Combater comportamentos discriminatórios e intolerantes em relação 
sexualidade dos jovens; 


5.Incluir, nos censos demográficos e pesquisas oficiais, dados relativos à 
orientação sexual; 


6.Criar delegacias especializadas em crimes contra homossexuais; 


7.Desenvolver, a partir dos livros didáticos, a consciência dos jovens acerca da 
diversidade sexual. 


2.5.5 Jovem mulher 


DIAGNÓSTICO 


Em relação às mulheres, o quadro de desigualdade historicamente gestada 
aparece na dupla jornada de trabalho, na violência de que são vítimas, no assédio sexual, 
na exploração sexual e no estupro. Elas são minoria nas esferas de poder, tanto no 
espaço público quanto no privado. As diferenças salariais são uma amostra da situação 
feminina: em 1990, os maiores salários eram do homem branco, “em relação ao qual a 
mulher branca ganhava em média 55,3%; o homem negro 48,7% e a mulher negra ou 
parda 27%”.'! Ou seja, tanto entre brancos quanto entre negros a mulher está em franca 
desigualdade no mercado de trabalho. 


OBJETIVOS E METAS 


37.Criar um grupo de trabalho para discutir a garantia de conscientização da 
questão de gênero; 

38.Fortalecer os conselhos municipais da mulher, criá-los nos municípios onde 
ainda não foram constituídos, tendo sempre, no mínimo, uma representante 
jovem mulher; 

39.Promover ações que assegurem o princípio da igualdade de remuneração para 
a mão-de-obra feminina e masculina por trabalho de igual valor; 

40.Garantir apoio médico, psicológico, social e econômico às jovens em virtude 
de gravidez indesejada; 

41.Promover ações destinadas a aumentar a proporção de mulheres nos papéis e 
nos cargos de liderança nas comunidades e nas instituições; 

42.Estimular programas e projetos que objetivem conscientizar as mulheres na 
identificação de suas necessidades especiais; 

43.Promover o acesso e o controle das mulheres sobre a renda e os métodos de 
produção de bens e serviços, respectivamente. 


3. AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PLANO 


A importância do Plano Nacional de Juventude exige que os diferentes 
grupos representativos dos jovens como as representações partidárias e estudantis, os 
conselhos representativos dos Municípios, Estados e Distrito Federal reúnam-se com 
seus representantes nacionais e participem da avaliação, de dois em dois anos, dos 
objetivos e metas propostas. 


Será preciso, de imediato, iniciar a elaboração dos planos estaduais em 
consonância com este Plano Nacional e, em seguida, dos Planos Municipais, também 


“ FISHER, Izaura Rufino e MARQUES, Fernanda. “Gênero e exclusão social”, p. 5. Fundação Joaquim Nabuco, trabalhos para 
discussão no. 113/2001. Agosto de 2001. www.fundaj.gov.br 


coerentes com o plano do respectivo Estado. Onde já existirem planos aprovados e em 
execução, recomenda-se adequá-los ao novo texto legal. 

As representações institucionais sejam de uma secretária especial ou de um 
ministério específico, e as demais entidades representativas da juventude deverão reunir- 
se, para em conjunto, avaliarem o desempenho, a aplicabilidade, a gestão, e a própria 
segmentação do Plano Nacional de Juventude. 

Os Institutos de Pesquisa, tanto as fundações e instituições públicas quanto 
as privadas, deverão atualizar e enriquecer, sistematicamente, os diagnósticos de cada 
segmento do Plano. 

As metas e objetivos deverão ser adequadas às alterações do processo de 
transformação permanente da juventude. 


Sala das Sessões, em de de 2004. 


Deputado BENJAMIN MARANHÃO 


Relator 
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DELIBERAÇÕES DAS a 


programas 
para 
prevenir a 
violência 
contra 
grupos em 
situação 
mais 
vulnerável, 
caso de 
crianças e 
adolescentes 
, idosos, 
mulheres, 
negros, 
indígenas, 
migrantes, 
trabalhadore 
s sem terra 
e 


homossexua 
is. 


8. Apoiar a 
criação de 
sistemas 
integrados 
de controle 
de 
armamentos 
e munições 
pelos 
Governos 
estaduais, 
em parceria 
com o 
Governo 
federal. 

9. 
Implementa 
r programas 
de 
desarmame 


programas e 
ações que 
tenham como 
objetivo 
prevenir a 
violência 
contra grupos 
vulneráveis e 
em situação de 
risco. 


14. Apoiar a 
implementação 
de ações 
voltadas para 
o controle de 
armas, tais 
como a 
coordenação 
centralizada do 
controle de 
armas, O 
Sistema 
Nacional de 
Armas - SINAR 
M e o Cadastro 
Nacional de 
Armas 
Apreendidas - 
CNAA, bem 
como 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Desarmamento 


Solicita a regulamentação do 
Estatuto do Desarmamento 
pelo Presidente Lula o quanto 
antes, para que o período de 
anistia da entrega de armas 
passe a valer e milhares de 
vidas sejam poupadas. 
Reivindica do Poder Público e 
das entidades da sociedade 
civil esforços na divulgação da 
lei do desarmamento, a fim de 
se conscientizar a população 
sobre o desarmamento e 


ainda ações específicas, destinadas a combater preconceitos arraigados no bojo da sociedade e, especialmente, na cultura 
policial, contra alguns grupos sociais. 


Em 2006, a SENASP financiou a implantação do Centro de Referência Contra Discriminação Racial e Homofobia do Estado 
de Mato Grosso e Centro de Referência de Combate à Discriminação do Estado do Acre. 


Em Abril de 2007, a SENASP foi parceira no Seminário Nacional de Segurança Pública e Combate à Homofobia, realizado no 
Rio de Janeiro, e que contou com a presença de diversos profissionais de segurança pública, especialistas em direitos 
humanos, representantes de universidades e militantes da comunidade LGBT. O evento teve por objetivo contribuir para a 
criação de mecanismos de avaliação, monitoramento, apoio e mobilização, no fomento de políticas públicas democráticas, 
com respeito e proteção às diferenças individuais, a partir do fazer dos operadores de segurança pública. 


Vale lembrar que, todos os projetos que integram a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública, quanto à Matriz 
Curricular Nacional, prevêem a obrigatoriedade do tema “tratamento adequado aos grupos vulneráveis e respeito à 
diversidade” em todos os currículos das instituições de ensino e segurança pública. 


(Fonte: SENASP - MJ) 

- Sobre a atuação da Classificação Indicativa nesta questão, ver meta 96. 
- Sobre tráfico de pessoas, ver meta 257. 

- Sobre trabalho forçado, ver metas 396 a 405. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema Nacional de Armas - SINARM mantém cadastro geral das armas de fogo de uso permitido, 
importadas, produzidas e vendidas no país, bem como centraliza o controle do registro destas armas, além de estar sendo 
alimentado com as informações dos acervos das Polícias Civis, Polícia Rodoviária Federal e dos demais órgãos aos quais a 
Lei nº 10.826/03 concedeu porte de arma funcional. A Coordenação Geral e Divisão de Inteligência (CGDI) através do 
Serviço Nacional de Armas (que gere o SINARM) cuida da integração das unidades regionais quando da realização de 
Campanhas Nacionais como a do Desarmamento e do Recadastramento Nacional de Armas, unificando os procedimentos e 
a interpretação da legislação pertinente. (Fonte: DPF - MJ) 


Foi aprovado o Estatuto do Desarmamento que define uma política nacional sobre uso de porte e venda de armas. 
Promoveu uma campanha de desarmamento e de cadastramento nacional de armas, que resultou na entrega de mais de 
500 mil armas e define como crime inafiançável o porte ilegal de armas. Houve redução do numero de mortes e ferimentos 
por armas. (Fonte: SEDH) 


Campanha do Desarmamento. Coordenada pela Polícia Federal, com apoio do Exército, das polícias estaduais e de 
entidades da sociedade civil, a Campanha do Desarmamento iniciou-se em setembro de 2004 com a expectativa inicial de 
recolher 80 mil armas até 23 de dezembro. O sucesso da iniciativa foi enorme e o resultado apurado superou todas as 
expectativas: o ano fechou com 218.847 armas entregues pela população, com o pagamento de cerca de R$ 22 milhões em 
indenizações. 


Caravana do Desarmamento. Com o objetivo de conseguir a adesão de todos os Estados à campanha e ampliar a 
participação da sociedade, foram instalados diversos postos de recolhimento e de esclarecimento à população sobre a 
importância desta ação nacional. 
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O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres faz parte do compromisso assumido por este governo 


quando de sua eleição, em 2002: enfrentar as desigualdades de gênero e raça em nosso país. 


Compromisso este reafirmado com a criação das Secretarias Especiais de Políticas para as Mulheres e de 
Promoção da Igualdade Racial; com a inclusão no PPA 2004-2007 dos desafios: redução das desigualdades 
de gênero e raça; e, mais recentemente, com a realização da | Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres que indicou “as diretrizes da política nacional para as mulheres na perspectiva da igualdade de 


gênero, considerando a diversidade de raça e etnia”. 


O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, aqui apresentado, foi construído com base nos resultados 
desta Conferência e expressa o reconhecimento do papel do Estado como promotor e articulador de ações 
políticas que garantam um Estado de Direito, e o entendimento de que cabe a ele, e aos governos que o 
representam, garantir políticas públicas que alterem as desigualdades sociais existentes em nosso país. 
Expressa ainda o reconhecimento de que a construção destas políticas deve ser feita em permanente 


diálogo com a sociedade e as organizações que a representam. 


O processo da Conferência envolveu também os governos estaduais e municipais, e entendemos que, 
para que o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres se concretize é necessário mais uma vez, e cada 
vez mais, o envolvimento ativo dos governos municipais, estaduais e do distrito federal, fazendo com que 
as políticas atinjam e modifiquem a vida das mulheres, estabelecendo relações mais igualitárias entre 


mulheres e homens, e entre as próprias mulheres. 


Este Plano Nacional reafirma o comprometimento do Governo Federal, e dos demais entes governamentais, 
com a incorporação da perspectiva de gênero e raça nas políticas públicas reconhecendo e enfrentando as 
desigualdades entre homens e mulheres, negros e negras, no contexto do projeto político de gestão 


governamental, que vai se configurar enquanto políticas de Estado. 
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Nosso Governo entende que um País democrático tem de assegurar condições dignas de vida e oportunidades 


iguais para todas as pessoas, e que é fundamento da democracia a igualdade de gênero e raça. 


Com a apresentação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres reafirmamos o compromisso do 


Governo Brasileiro com o enfrentamento e a superação das desigualdades de gênero e raça em nosso país. 


Reafirmamos também os compromissos internacionais que o Brasil tem assumido, em particular com a 
implementação das ações propostas nas Convenções de Belém do Pará e CEDAW, Conferências de Cairo, 


Beijing, Durban, e nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 


Brasília, dezembro de 2004 
Luiz Inácio Lula da Silva 


Presidente da República 
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O Governo Federal está cumprindo o seu papel. Esta é a sensação que temos ao entregar à sociedade 


brasileira, o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). Tecido a partir das diretrizes definidas na 
| Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM), aqui estão indicadas as políticas e linhas de 


ação propostas para a promoção da igualdade de gênero. 


O Plano está estruturado em torno de quatro áreas estratégicas de atuação: autonomia, igualdade no 
mundo do trabalho e cidadania; educação inclusiva e não sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e 
direitos reprodutivos; e, enfrentamento à violência contra as mulheres. Em relação a estas áreas estão 
contempladas as políticas e ações que devem ser desenvolvidas ou aprofundadas para que mudanças 
qualitativas e quantitativas se efetivem na vida das mulheres brasileiras. Outro desafio que se apresenta diz 


respeito à gestão e monitoramento do Plano que tem como fundamento a transversalidade de gênero. 


A ICNPM, convocada pelo Presidente da República e coordenada pela Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres e pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, reuniu 1787 delegadas, e mais de 700 
observadoras e convidadas. O processo de preparação envolveu diretamente mais de 120 mil mulheres 
que discutiram, em plenárias municipais e regionais e em conferências estaduais, a situação das mulheres 
brasileiras, com o objetivo de propor as diretrizes para fundamentação do PNPM. Este processo fortaleceu 
nossa convicção de que o enfrentamento das desigualdades de gênero, de raça e etnia, tem um sentido 
amplo, que não se esgota na implementação de uma proposta de governo. É, portanto, uma política de 


Estado com a qual todos os governos democráticos devem estar comprometidos. 


A criação da SPM, com status de ministério, para assessorar diretamente o Presidente da República, inaugura 
um momento novo na história do Brasil, e sua existência já apresenta reflexos positivos na formulação, 
coordenação e articulação de políticas. A atuação da Secretaria, para promover a transversalidade das 


políticas para mulheres e a igualdade de gênero, revela-se um enorme desafio. 


É importante destacar que para enfrentarmos este desafio é necessário que as diferentes esferas de governo 


(estadual, municipal e distrito federal) também pautem as suas políticas dentro dos marcos da | Conferência 
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Nacional de Políticas para as Mulheres que aponta como uma de suas diretrizes a necessidade de criação 
e fortalecimento de organismos institucionais de defesa dos direitos das mulheres e de promoção da 


igualdade de gênero. 


A atuação da Secretaria estimula e provoca as diferentes áreas do governo a pensarem o impacto de suas 
políticas sobre a vida de mulheres e homens. Entendendo que este impacto se dá diferentemente na vida 
das mulheres, das mulheres negras, de homens negros, brancos, de mulheres índias e que as políticas, 
para serem universalistas, para atingirem todas as pessoas, tem necessariamente que considerar as diferentes 
origens, orientações sexuais, gerações e condições física e mental. Há que se afirmar as diferenças em 


direção à promoção da igualdade. 


As estatísticas revelam o papel central das mulheres na vida brasileira e evidenciam as discriminações, 
desigualdades e violências a que ainda estão submetidas. A história demonstra, dia a dia, a luta das mulheres 


para superá-las. E, pois, ao lado destas mulheres que a SPM se coloca. 


Pretende-se com isto reafirmar um modelo de gestão solidária e compartilhada, de permanente diálogo 
com os movimentos e setores sociais. Nosso objetivo é que as políticas para as mulheres sejam efetivamente 
aplicadas, tornando-se, o Plano Nacional, um instrumento de monitoramento apropriado pelas instâncias 


de controle social. Assim, temos a certeza de que se fortalece a democracia brasileira. 
O lançamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres encerra o Ano da Mulher no Brasil. Que 


este Plano marque uma inflexão positiva nas políticas para as mulheres em nosso país. 


Nilcéa Freire 
Secretária Especial de Políticas para as Mulheres 


Presidenta do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
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O processo de elaboração do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) tem início com a | 


Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM) convocada pelo Presidente da República e 
realizada em julho de 2004. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e o Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher (CNDM) coordenaram a Conferência e dela participaram representantes dos poderes 
executivos estaduais e municipais, diversos ministérios e secretarias especiais, além de organizações de 


mulheres e feministas. 


A | CNPM foi precedida de plenárias municipais e/ou regionais, e das Conferências Estaduais. A estratégia 
permitiu a participação de mulheres de todo o país, dando consistência às propostas, garantindo 
representatividade e a expressão da diversidade da população. O Plano é, portanto, resultado de uma 
construção coletiva de 120 mil mulheres brasileiras, que debateram em seus municípios e aprofundaram a 
discussão sobre direitos e demandas em 26 Conferências Estaduais e no Distrito Federal. Em Brasília, 1.787 
delegadas e cerca de 700 convidadas e observadoras aprovaram as diretrizes da Política Nacional para as 


Mulheres. 


A elaboração do PNPM foi iniciada a partir do Decreto Presidencial de 15 de julho de 2004, que instituiu 
o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), composto por representantes de sete Ministérios — Saúde; 
Educação; Trabalho e Emprego; Justiça; Desenvolvimento Agrário; Desenvolvimento Social; Planejamento, 
Orçamento e Gestão —; da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR); do 
CNDM; e das Secretarias da Mulher do Estado do Acre e do Município de Campinas/SP sob a Coordenação 


da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


O trabalho foi realizado entre 03 de setembro e 26 de novembro. Em paralelo às reuniões do GTI, as 
representantes do Ministério do Planejamento, do IPEA e da SPM, consultaram diferentes ministérios para 
montagem dos Planos de Ação. Além das prioridades que emergiram dos trabalhos da | CNPM, também 
foram incluídas no PNPM as prioridades já definidas pelo Governo Federal. A consolidação das propostas e 
informações colhidas pelo GTI foi feita por um grupo formado por representantes das Subsecretarias e da 
Assessoria Especial do Gabinete da SPM, com apoio administrativo e técnico da Subsecretaria de 


Planejamento. Vale registrar que o Plano tem como horizonte temporal a realização da próxima Conferência 
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Nacional de Políticas para as Mulheres, significando, portanto, 3 anos. Assim, o ano de 2007 é apontado 
como referência em grande parte das ações definidas, mas chama-se a atenção para o fato de que as ações 


serão realizadas no período 2005-2007. 


O PNPM foi pactuado pela Ministra Nilcéa Freire com os Ministros das pastas diretamente envolvidas nas 
ações propostas, antes de sua avaliação e aprovação pelo Presidente da República. Um Comitê de Articulação 
e Monitoramento e um Comitê Técnico de apoio serão constituídos para acompanhar a implementação do 


PNPM. 


O Governo Federal fará todos os esforços para pactuar o Plano com os Estados e Municípios. E entende 


caber à SPM a coordenação do Comitê de Articulação Monitoramento. 
Temos convicção de que o Plano será tomado pelo Governo Federal, Estadual e Municipal, e pelos 


movimentos sociais, como um instrumento de trabalho. E com este objetivo que colocamos, no seu texto, 


links para a íntegra de legislações nacionais e internacionais que asseguram os direitos das mulheres. 
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ATER — Assistência Técnica e Extensão Rural 


ATES — Assistência Técnica Sustentável 

CAP — Centro de Atenção Psicossocial 

CECRIA — Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes 
CEDAW — Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
CLT — Consolidação das Leis do Trabalho 

CNDM - Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

CNE — Conselho Nacional de Educação 

CNPM — Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 

CODEFAT — Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
CONANDA -— Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
DAP — Declaração de Aptidão ao PRONAF 

DAS — Direção e Assessoramento Superiores 

DATASUS — Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde 
DEAM - Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

DDAI/SECAD — Diretoria de Desenvolvimento e Articulação Institucional 
DISOC/IPEA — Diretoria de Estudos Sociais 

DRT — Delegacia Regional do Trabalho 

DST — Doenças Sexualmente Transmissíveis 

ENAP — Escola Nacional de Administração Pública 

ENEM — Exame Nacional do Ensino Médio 

ESF — Estratégia de Saúde da Família 

FAO — Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 
GTI — Grupo de Trabalho Interministerial 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IML — Instituto Médico Legal 

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

IPEA — Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA — Lei Orçamentária Anual 

McCid — Ministério das Cidades 

MD — Ministério da Defesa 

MDA — Ministério do Desenvolvimento Agrário 

MDS — Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

MEC — Ministério da Educação 

MF — Ministério da Fazenda 

MinC — Ministério da Cultura 
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MJ — Ministério da Justiça 

MMA — Ministério do Meio Ambiente 

MME — Ministério de Minas e Energias 

MPOG — Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
MPS — Ministério da Previdência Social 

MRE — Ministério de Relações Exteriores 

MS — Ministério da Saúde 

MTE — Ministério do Trabalho e Emprego 

OGM — Organismo Geneticamente Modificado 

OCDE — Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
OIT — Organização Internacional do Trabalho 

OMS — Organização Mundial de Saúde 

ONG — Organização Não Governamental 

ONU — Organização das Nações Unidas 

OPAS — Organização Panamericana da Saúde 

PAF — Programa de Anemia Falciforme 

PEA — População Economicamente Ativa 

PETI — Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

PHPN — Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento 
PME — Pesquisa Mensal de Emprego 

NAD — Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

NDS — Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde 
N-DST/Aids — Programa Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis e Aids. 
NPE — Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego 
NPM — Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 

NQ — Plano Nacional de Qualificação 

PPA — Plano Plurianual 

PR — Presidência da República 


VOTOS 





PRONAF — Programa Nacional de Agricultura Familiar 

SAM/PR — Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 

SEAP — Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca 

SECAD - Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
SEDH — Secretaria Especial de Direitos Humanos 

SENAES — Secretaria Nacional de Economia Solidária 

SEPPIR — Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
SIDRA — Sistema IBGE de Recuperação Automática 

SIH — Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde 
SIM — Sistema de Informações em Mortalidade 

SINASC — Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 

SINE — Sistema Nacional de Emprego 

SPI/MPOG — Subsecretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos 
SPM — Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

SPPE — Secretaria de Políticas Públicas de Emprego 

SUS — Sistema Único de Saúde 

SVS — Secretaria de Vigilância em Saúde 

UNESCO — Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


nto, com 
ações 
coordenadas 
para 
apreender 
armas e 
munições de 
uso proibido 
ou 
possuídas 
ilegalmente. 


campanhas de 
desarmamento 
e ações de 
recolhimento/a 
preensão de 
armas ilegais. 


estimular sua adesão. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

1. Que a regulamentação do 
Estatuto do Desarmamento 
seja assinada pelo Presidente 
Lula o quanto antes, para que 
o pedido de anistia de entrega 
de armas passe valer e 
milhares vidas sejam 
poupadas; 

2. Que tanto o Poder Público 
quanto as entidades da 
sociedade civil reúnam 


de 


esforços para divulgar esta lei, 


conscientizar a 
sobre o desarmamento e 
estimular os cidadãos a 
entregar suas armas; 

3. Que os mais diversos atores 
se engajem numa grande 
campanha de conscientização 
dos brasileiros, tendo em vista 
o referendo do outubro de 2005 
e buscando a vitória de todos 
aqueles interessados | em 
preservar vidas e fazer do 
Brasil um país seguro para 
todos. 


população 


Que deve ser Proibida a 
fabricação, o comércio, a 
importação e a exportação de 


trabalho em elaboração permanente 


Para manter a população informada sobre a Campanha e sobre os procedimentos necessários para a devolução das armas, 
foi instalado um sistema de ligação interurbana gratuito do tipo 0800, o qual recebeu mais de 100 mil ligações até 
dezembro de 2005. 


(Fonte: SEDH) 


O Sistema Nacional de Armas - SINARM: foi instituído pela Lei 9.437, de 20 de fevereiro de 1997. Revogada pela Lei 
10.826 de 2003, - Registro, Posse, Comercialização de Armas de Fogo e Munição e o Sistema Nacional de Armas - SINARM. 


- Decreto 005.123-2004 - Regulamento 


Lei 10.867, de 12.5.2004 - Altera o art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 


PERSPECTIVAS: O SINARM unificou em maio de 2008 procedimentos para a Campanha do Desarmamento e do 
Recadastramento Nacional de Armas, que devem ter início em julho deste ano. Um projeto centralizado na CGDI deverá 
oferecer os meios adequados para equipar as Delegacias de Ordem Institucional no DPF, permitindo maior eficiência na 
compilação das informações para alimentar o SINARM. Espera-se que o Exército Brasileiro permita, em breve, a 
compatibilização do SIGMA com o SINARM para o acompanhamento em conjunto de todo o armamento em circulação no 
país. (Fonte: DPF - MJ) 
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A busca da igualdade e o enfrentamento das desigualdades de gênero fazem parte da história do Brasil, 


história construída em diferentes espaços, por diferentes mulheres, de diferentes maneiras. No privado e 
no público, questionando esta rígida divisão e ampliando suas intersecções, as mulheres estão alterando 


relações cristalizadas e desiguais de poder. 


Gerações de mulheres e homens têm dedicado parte de suas vidas, algumas e alguns toda a sua vida, à 
construção de um mundo de igualdades: igualdade entre mulheres e homens, que respeite as diferentes 
orientações sexuais; igualdades raciais e étnicas, que façam com que as diferenças de cor e origem também 
sejam apenas mais uma expressão da rica diversidade humana; igualdades de oportunidades para todas as 


pessoas. 


O PNPM reconhece este legado e está em consonância com os pressupostos dos instrumentos reguladores 
da democracia no Brasil: a Constituição da República, a legislação brasileira e os acordos internacionais na 


área dos direitos humanos e dos direitos humanos das mulheres assinados pelo Brasil. 


A Constituição Federal de 1988, marco no processo de redemocratização do País instituiu e consolidou 
importantes avanços na ampliação dos direitos das mulheres e no estabelecimento de relações de gênero 
mais igualitárias. No mesmo sentido seguem as normas jurídicas que asseguram direitos às mulheres, 


aprovadas após a promulgação desta Constituição (Anexo 1). 


No campo internacional, em defesa dos direitos humanos, o governo brasileiro tem assinado todos os 


instrumentos de defesa dos direitos das mulheres das últimas décadas (Anexo 2), entre eles os indicados a 


seguir: 

e Declaração e Plataforma de Ação da Ill Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Viena, 1993); 
e Declaração e Plataforma de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
(Cairo, 1994); 


21 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidência da República 





º Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher - Convenção 


de Belém do Pará (1994); 


. Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995); 
o Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher - CEDAW 
(1979); 


. Protocolo Facultativo à CEDAW (1999); 

o Declaração e Programa de Ação da Ill Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001); 

º Cúpula do Milênio: Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (2000); 

. Recomendação nº. 90, de 29 de junho de 1951, da Organização Internacional do Trabalho — OIT, 
sobre a igualdade de remuneração de homens e mulheres trabalhadores por trabalho de igual valor; 

. Recomendação nº. 165, de 23 de junho de 1981, da OIT, sobre Igualdade de oportunidades e de 
tratamento para homens e mulheres trabalhadores com encargo de família. 

. Convenção nº. 100, de 29 de junho de 1951, da OIT, sobre a igualdade de remuneração de homens 
e mulheres por trabalho de igual valor; 

. Convenção nº. 111, de 25 de junho de 1958, da OIT, sobre Discriminação em Matéria de Emprego 
e Ocupação (entrou em vigor, no plano internacional, em 1960); 

. Convenção nº. 156, de 23 de junho de 1981, da OIT, sobre a igualdade de oportunidades e de 


tratamento para homens e mulheres trabalhadores com encargo de família; 
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Desde a década de 70, observa-se no Brasil o fenômeno internacional do envelhecimento da população. 


Os avanços científicos e tecnológicos e a elevação da eficácia e da efetividade das políticas públicas 
contribuíram para o aumento da expectativa de vida e, consequentemente, para um aumento real no 
número de pessoas idosas. Por outro lado, registrou-se uma queda expressiva nas taxas de fecundidade, ou 
seja, uma redução do número médio de filhos por mulher, que também contribuiu para diminuir a participação 
de crianças e adolescentes de até 14 anos, mais notadamente das faixas de O a 9 anos, no universo 


populacional. 


Verifica-se, a partir de então, uma mudança na estrutura e dinâmica populacional, com a progressiva 
ampliação do contingente de jovens, adultos, e das pessoas com idades superiores a 60 anos. Este processo 
tem reflexos importantes para a vida social, em particular para as mulheres, e impõe desafios à ação 


pública do Estado. 


As mulheres representam 51,2% da população brasileira, sendo 46% pretas e pardas. São aproximadamente 
89 milhões, das quais, 85,4% vivem em áreas urbanas. Amplia-se o segmento de mulheres em idade 
reprodutiva, ou seja, entre 15 e 49 anos, que em 2003, já representava 54,7 % da população feminina. 
Admitindo-se a ampliação desse intervalo para as idades entre 10 e 49 anos, em virtude da incidência 


elevada de casos de gravidez precoce, este percentual corresponderia a 63,7% (PNAD/IBGE 2003). 


Também aumenta, na sociedade como um todo, o número de pessoas que chegam à idade ativa, ou seja, 
que deveriam ingressar no mercado de trabalho. Neste grupo, as mulheres tendem a ser a maioria a partir 


dos 24 anos de idade, segundo o Censo Demográfico 2000/IBGE. 


Do ponto de vista das políticas públicas, os dados demográficos oferecem referências básicas para a 
identificação e projeção de demandas sociais. Entretanto, é preciso considerar que o enfrentamento dos 
grandes desafios assumidos pelo poder público, a começar pelo combate a todas as formas de discriminação, 
exige necessariamente que se compreenda a determinação de gênero, raça e etnia no conjunto dos 
problemas sociais a serem enfrentados e superados. No combate à pobreza, consolida-se o reconhecimento 


de que as iniciativas serão mais eficazes se planejadas com base nestes enfoques. 
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As mulheres constituem 42,7% da População Economicamente Ativa — PEA!. Sendo que 43,7% estão em 
área urbana e 37,8% no meio rural (PNAD/IBGE 2003). A crescente participação da população feminina no 
mercado de trabalho é considerada um processo eminentemente urbano. No entanto, é preciso analisar 


com maior atenção os dados relativos à participação da mulher trabalhadora na área rural. 


Grande parte das atividades da mulher rural é classificada como “trabalho doméstico”, por confundir-se 
com o conjunto de cuidados dispensados à família e ao domicílio. Mascara-se, desta forma, a sua real 
contribuição para a produção e para a renda familiares. Estudo recente realizado pela SPM? revela que “os 


4 


indigentes brasileiros, de ambos os sexos, concentram-se na zona rural”, especialmente nas atividades 


agropecuárias, que absorvem 65% dos homens e 53% das mulheres indigentes do país. 


Outro tipo de análise demonstra que, no Brasil, em termos globais, a taxa de atividade”, em 2003, era de 
61,4%, correspondendo a 72,9% para os homens e a 50,7% para as mulheres. Quando desagregadas por 
domicílio e por sexo, na área urbana, a taxa global é de 59,9%, correspondendo a 70,1% entre os homens 
e 49,9% entre as mulheres. No meio rural, as taxas sobem para 69,5% (total), chegando a 82,4% entre os 


homens e 55,3% entre as mulheres (PNAD/IBGE 2003). 


Chama a atenção que o percentual das mulheres rurais em atividade é maior do que o das mulheres 
urbanas. No entanto, a diferença na taxa de atividade entre mulheres e homens trabalhadores rurais é 
maior (27,1%) do que a registrada entre os homens e mulheres trabalhadores urbanos (20,2%). Esta situação 


|” 


poderia ser explicada, em parte, pela hipótese da maior “invisibilidade do trabalho da mulher rural”, em 


comparação com o da trabalhadora urbana. 


Uma das evidências mais significativas das desigualdades entre homens e mulheres no mundo do trabalho 
encontra-se nos rendimentos auferidos por cada um, quadro que se agrava quando analisado à luz da 
variável raça. Segundo a Pesquisa Mensal de Emprego (PME/IBGE 2003), divulgada em junho de 2004, o 
salário recebido por hora trabalhada, em reais, era assim distribuído: homens brancos: 7,16; mulheres 


brancas: 5,69; homens negros: 3,45 e mulheres negras: 2,78. 


Em 2003, a distribuição do rendimento médio mensal da população ocupada, por sexo e anos de estudo, 


apresentava os seguintes resultados: 


Rendimento médio mensal da população ocupada, por sexo e anos de estudos - Brasil - 2003 


Sexo Anos de estudo 


Até 3 anos De4a7anos De8a1l0anos De 11 anos e mais 





Homem | R$342,28 R$518,75 R$ 631,73 R$ 1.492,7 
Mulher | R$211,02 R$284,85 R$ 350,64 R$ 874,40 


Fonte: IBGE/PNAD 2003 - Microdados. Elaboração: IPEA/DISO. 
Nota: Exclusive as pessoas sem rendimentos e aquelas para as quais a variável “anos de estudo” não foi determinada ou não foi 


declarada. 
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Como se pode observar, embora exista uma relação positiva entre nível de escolaridade e rendimento 
mensal, (ou seja, quanto mais tempo de estudo, maiores os rendimentos), em todas as faixas, em média, 
as mulheres ocupadas ganham menos que os homens ocupados. Entre quem alcançou apenas 3 anos de 
estudo, as mulheres recebem 61,6% dos rendimentos obtidos pelos homens. Na faixa mais alta, com 11 


anos de estudo, esse percentual cai para 58,6%. 


Em termos globais, ainda segundo a PNAD/IBGE 2003, o rendimento médio dos homens era de R$ 785, 82, 
enquanto o das mulheres ficava em R$ 546,96, o que representava 69,6% do rendimento dos homens. Isto 
significa que a educação, por si, não garante às mulheres melhores condições salariais e/ou mais acesso a 


cargos de decisão, variável que também influencia os rendimentos auferidos. 


Analisando-se a diferença de rendimentos em relação a anos de estudo, a situação parece mais injusta, 
posto que a escolaridade das mulheres é considerada uma das variáveis que mais interferem nas condições 


gerais de vida das famílias, uma vez que elas realizam a maior parte dos cuidados com o grupo familiar. 


Em 2003, a média de anos de estudo para o total das mulheres, no Brasil, era de 6,6 anos, enquanto a dos 
homens ficava em 6,3. Entre a população ocupada urbana, a diferença foi ainda maior: 8,4 anos de estudo 


para as mulheres e 7,4 para os homens (PNAD/IBGE 2003). 


A situação educacional no Brasil sofreu uma sensível melhora nos últimos anos, beneficiando as mulheres 
principalmente no que se refere à queda das taxas de analfabetismo, que caiu de 20,28% em 1991, para 


13,50% em 2000, entre aquelas com mais de 15 anos de idade (Censos Demográficos). 


Os avanços observados na sociedade brasileira não devem mascarar as desigualdades que afetam um 
grande contingente da população. Uma análise com base nas variáveis de gênero e raça revela que, em 
2001, a média geral de anos de estudo dos homens brancos era de 5,6 anos e a média das mulheres 
brancas era de 5,9 anos. Já a média das mulheres negras era de 4,2 e a dos homens negros ficava em 3,9 


anos de estudo”. 


As desigualdades sociais, econômicas e culturais são determinantes do processo de saúde-doença das 
populações e de cada pessoa em particular. Populações expostas a precárias condições de vida são mais 
vulneráveis e vivem menos. O Relatório sobre a Situação da População Mundial (2002) demonstra que o 
número de mulheres pobres é superior ao de homens, que a carga horária de trabalho das mulheres é 
maior e que pelo menos metade do seu tempo é gasto em atividades não remuneradas, o que reduz o 
acesso aos bens sociais, inclusive aos serviços de saúde. A discriminação de gênero, raça e de etnia 
acentua desigualdades e contribui para a configuração de padrões distintos de sofrimento, adoecimento e 


morte. 
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A subnotificação da variável cor (“quesito cor”) na maioria dos sistemas de informação da área de saúde 
dificulta a análise sobre a saúde da mulher negra no Brasil. No entanto, os dados sócio-econômicos referentes 
à população negra são indicadores de seu estado de saúde. Entre elas, é maior o risco de adoecer e morrer 
por determinadas doenças, e sua esperança de vida é de 66 anos, enquanto a das mulheres brancas é de 


71 anos. 


O dossiê “Assimetrias Raciais no Brasil: alerta para elaboração de políticas” (2003)* revela que os afro- 
descendentes ocupam, historicamente, a base da pirâmide social. Neste grupo 69,0% dos indivíduos 
vivem em situação de pobreza. O dossiê informa ainda que a dimensão racial é um desafio à implementação 
de políticas públicas, dada a distância entre os níveis de bem-estar da população branca e de afro-descendentes 


em todas as regiões. A distância é ainda maior com relação às mulheres negras (Corral, 2000)º. 


No que diz respeito à saúde, a mortalidade associada ao ciclo gravídico-puerperal, incluindo o aborto, 
apesar de não aparecer entre as dez primeiras causas de óbito feminino, representa grave problema, 
evidenciado quando se chama atenção para o fato de que a gravidez é um evento relacionado à vivência da 
sexualidade, portanto não é doença, e que, em 92% dos casos as mortes maternas são evitáveis”. Vale 
destacar que o aborto é uma das principais causas de morte materna e que a situação de ilegalidade, no 


Brasil, afeta a existência de estatísticas confiáveis. 


Com a progressiva antecipação do início da puberdade, verificada desde 1940, e o consequente decréscimo 
na idade da menarca, a capacidade reprodutiva se instala mais cedo e a competência social para a constituição 
de uma família acontece mais tarde. Este hiato provoca maior exposição à maternidade precoce, segundo 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) aquela que ocorre antes dos 20 anos. A Pesquisa Nacional sobre 
Demografia e Saúde (PNDS, 1996) mostrou que 14% das adolescentes entre 15 e 19 anos tinham iniciado 
a vida reprodutiva (já eram mães ou estavam grávidas do primeiro filho), o que amplia a vulnerabilidade aos 


agravos em saúde sexual e saúde reprodutiva neste grupo. 


Nos últimos anos, a frequência de casos de Aids entre mulheres cresceu consideravelmente e a transmissão 
heterossexual passou a ser a principal via de transmissão do HIV. Além disso, ocorreu um processo de 
interiorização da doença e aumento do número de casos na população mais pobre. Um aspecto positivo 
foi a grande redução da transmissão do vírus por transfusão sanguínea, a partir da intensificação do controle 


de qualidade do sangue no País. 


A incidência de Aids vem aumentando tanto em homens quanto em mulheres com até oito anos de 
estudo. Baixa escolaridade e classe social dificultam as negociações sobre o uso de preservativo. Porém, 
mesmo com maior poder aquisitivo, maior grau de instrução e independência financeira, a mulher ainda 
tem pouco espaço de negociação com o parceiro. Um agravante da situação é a baixa percepção do risco, 


principalmente em relacionamentos considerados “estáveis”. 
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Outro desafio ao poder público é o enfrentamento da violência contra as mulheres, em suas diferentes 
formas de expressão, variando do assédio moral e da violência psicológica até as manifestações extremas 


da agressão física e sexual. 


A violência contra a mulher é um dos principais indicadores da discriminação de gênero e um grave 
problema de saúde pública. O Relatório Mundial da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre Violência, 
publicado em 2002, destaca: visível custo humano; elevado custo à rede de saúde pública, relativo às 
internações e ao atendimento físico e psicológico; e repercussões no mercado de trabalho, em razão dos 


prejuízos ao desempenho profissional da vítima. 


As mulheres brasileiras são duplamente vítimas de situações violentas: como cidadás se defrontam com as 
diversas formas de violência que atingem a sociedade brasileira; como cidadãs e mulheres, com a violência 
de gênero. Esta forma de violência ocorre, fundamentalmente, no ambiente doméstico, sendo praticada, 
quase sempre, por homens da família. Protegidos pelos laços afetivos, eles podem levar ao extremo as 
relações de dominação originadas na cultura patriarcal, centrada na idéia de sujeição das mulheres ao 


exercício do poder masculino, e se necessário pelo uso da força (SPM, 2004). 


Pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo, no ano de 2001, demonstra incoerências próprias da 
invisibilidade do problema. Quando se pergunta de forma estimulada, 43% das mulheres revelam ter 
sofrido violência, mas, espontaneamente, apenas 19% o admitem. As próprias vítimas perdem a dimensão 
da violência a que são submetidas, pela forma como esta é tratada socialmente. Isso prejudica a formulação 
de políticas públicas, pois um dos fatores que influenciam a ação do Estado é a pressão de grupos que, 


conscientes dos seus problemas, assumem uma postura crítica e mobilizam a opinião pública. 


As informações disponíveis atestam que a violência contra a mulher é um fenômeno transversal que atinge 
mulheres de diferentes classes sociais, origens, regiões, estados civis, escolaridades ou raças. Isto justifica 
a adoção de políticas de caráter universal, acessíveis a todas as mulheres, que englobem as diferentes 
modalidades pelas quais ela se expressa. Nessa perspectiva, deve ser também considerado o tráfico nacional 


e internacional de mulheres e meninas. 


O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres - PNPM busca expressar as necessidades e as expectativas 
das mulheres brasileiras e da sociedade no que tange à formulação e à implementação de políticas públicas 
de promoção da igualdade e de enfrentamento dessas questões. O Plano expressa ainda o compromisso 


do Governo Federal com a construção da igualdade de gênero e raça em nosso País. 
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As mulheres sempre foram colocadas em situação de desigualdade. As relações sociais e o sistema político, 


econômico e cultural imprimiram uma relação de subordinação das mulheres em relação aos homens. Esta 
desigualdade sempre foi tratada como natural, como imutável e tem sido uma das formas de manter a 
opressão sobre as mulheres. Como se fosse inerente ao ser mulher ser subordinada. As relações desiguais 
entre mulheres e homens são sustentadas pela divisão sexual e desigual do trabalho doméstico, pelo 
controle do corpo e da sexualidade das mulheres e pela exclusão das mulheres dos espaços de poder e de 


decisão. 


Diante disto, o Estado assume a responsabilidade de implementar políticas públicas que tenham como 
foco as mulheres, a consolidação da cidadania e a igualdade de gênero, com vistas a romper com essa 


lógica injusta. 


A Política Nacional para as Mulheres visa construir a igualdade e equidade de gênero, considerando todas 
as diversidades — raça e etnia, gerações, orientação sexual e deficiências. As mulheres são plurais, e as 


políticas propostas devem levar em consideração as diferenças existentes entre elas. 


Neste sentido, a Política Nacional para as Mulheres pauta-se em pressupostos, princípios e diretrizes que 


norteiam todos os seus desdobramentos e a formulação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 


Esta Política assume como pressuposto que a definição dos papéis sociais de homens e mulheres é uma 
construção histórica, política, cultural e um componente estrutural das relações sociais e econômicas e 
almeja, coerentemente, o rompimento da visão corrente, que rebaixa, desqualifica e discrimina a mulher 


e seu papel em nossa sociedade. 


Reconhecemos que a atuação do Estado, especialmente por meio da formulação e implementação de 
políticas, interfere na vida das mulheres, ao determinar, reproduzir ou alterar as relações de gênero, raça e 
etnia e o exercício da sexualidade. A Política Nacional para as Mulheres tem como compromisso e desafio 


interferir nas ações do Estado, de forma a promover a equidade de gênero, com respeito às diversidades. 
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Neste sentido, mesmo as políticas mais amplas, como as macroeconômicas, têm incidência sobre a vida 
das mulheres e sobre a dinâmica das relações de gênero, e devem ser pensadas levando em consideração 
essas implicações, com objetivo de romper com os padrões de discriminação. As mulheres devem ser 
consideradas como sujeitos de direitos e sujeitos políticos e o desenvolvimento econômico e social deve 
ser promovido de maneira sustentável, com respeito ao meio-ambiente e por meio do uso adequado dos 


recursos naturais do país. 


A Política Nacional para as Mulheres parte da certeza de que o maior acesso e participação das mulheres 
nos espaços de poder é um instrumento essencial para democratizar o Estado e a sociedade. Dessa forma, 
é uma estratégia de longo alcance, no sentido de democratização do Estado, sendo de responsabilidade do 
conjunto de governo, e não de uma área específica. Sua implementação requer uma ação coordenada e 


articulada de vários órgãos, secretarias e ministérios. 


Para tanto, faz-se necessária a criação de uma rede institucional entre Governo Federal, Estados e Municípios 
para a implementação da Política, com vistas a garantir o alcance de seus resultados e a superação da 


desigualdade de gênero no país. 


Além disso, apresentam-se como importantes instrumentos para a construção de relações democráticas 
com os movimentos feministas e de mulheres a criação e o fortalecimento de mecanismos institucionais 
que ampliem a participação popular e o controle social. Alguns exemplos desses mecanismos são: as 
conferências, os conselhos de direitos das mulheres, os processos de orçamento participativo que garantam 
a participação das mulheres, contemplando a representação de mulheres índias, negras, lésbicas, idosas, 


jovens, com deficiência, ciganas, profissionais do sexo, rurais, urbanas, entre outras. 


A Política Nacional para as Mulheres orienta-se pelos princípios da igualdade e respeito à diversidade, 
princípio da equidade, da autonomia das mulheres, da laicidade do Estado, da universalidade das políticas, 


da justiça social, da transparência dos atos públicos e da participação e controle social. 


o Igualdade e respeito à diversidade — mulheres e homens são iguais em seus direitos e sobre este 
princípio se apóiam as políticas de Estado que se propõem a superar as desigualdades de gênero. A promoção 
da igualdade requer o respeito e atenção à diversidade cultural, étnica, racial, inserção social, de situação 
econômica e regional, assim como aos diferentes momentos da vida. Demanda o combate às desigualdades 
de toda sorte, por meio de políticas de ação afirmativa e consideração das experiências das mulheres na 


formulação, implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas. 


. Equidade - o acesso de todas as pessoas aos direitos universais deve ser garantido com ações de 


caráter universal, mas também por ações específicas e afirmativas voltadas aos grupos historicamente 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


armas, para fins comerciais, 
em todo território nacional. 

(...) 

As medidas necessárias são: 
controle da entrada de tais 
produtos no mercado, controle 
das fábricas de armamento, 
repressão ao uso de armas 
irregulares por civis e militares 
fora do serviço. O controle do 
uso de armas deve ser 
amplamente discutido nos 
setores da segurança privada 
pois pode favorecer o tráfico 
interno de armas. 

Sugere que a União, os 
Estados e os Municípios, em 
parceria com a sociedade civil 
e setor privado, organizem 
campanhas de conscientização 
dos brasileiros, tendo em vista 
o referendo de outubro de 2005 
e buscando a vitória de todos 
aqueles interessados em 
preservar vidas e fazer do 
Brasil um país mais seguro 
para todos. 

Que o governo  revogue 
imediatamente a legislação que 
autoriza o porte de armas. 

1. solicita a regulamentação do 
Estatuto do Desarmamento 





Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidência da República 





discriminados. Tratar desigualmente os desiguais, buscando-se a justiça social, requer pleno reconhecimento 


das necessidades próprias dos diferentes grupos de mulheres. 


. Autonomia das mulheres — deve ser assegurado às mulheres o poder de decisão sobre suas vidas e 
corpos, assim como as condições de influenciar os acontecimentos em sua comunidade e país, e de 
romper com o legado histórico, com os ciclos e espaços de dependência, exploração e subordinação que 


constrangem suas vidas no plano pessoal, econômico, político e social. 


o Laicidade do Estado — as políticas públicas de Estado devem ser formuladas e implementadas de 
maneira independente de princípios religiosos, de forma a assegurar efetivamente os direitos consagrados 
na Constituição Federal e nos diversos instrumentos internacionais assinados e ratificados pelo Estado 


brasileiro, como medida de proteção aos direitos humanos das mulheres e meninas. 


o Universalidade das políticas — as políticas devem ser cumpridas na sua integralidade e garantir o 
acesso aos direitos sociais, políticos, econômicos, culturais e ambientais para todas as mulheres. O princípio 
da universalidade deve ser traduzido em políticas permanentes nas três esferas governamentais, caracterizadas 
pela indivisibilidade, integralidade e intersetorialidade dos direitos, e combinadas às políticas públicas de 
ações afirmativas, percebidas como transição necessária em busca da efetiva igualdade e equidade de 


gênero, raça e etnia. 


o Justiça social — implica no reconhecimento da necessidade de redistribuição dos recursos e riquezas 
produzidas pela sociedade e na busca de superação da desigualdade social, que atinge de maneira significativa 


as mulheres. 
o Transparência dos atos públicos — deve-se garantir o respeito aos princípios da administração 
pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, com transparência nos atos públicos 


e controle social. 


o Participação e controle social — devem ser garantidos o debate e a participação das mulheres na 


formulação, implementação, avaliação e controle social das políticas públicas. 


Para concretizar estes princípios, o Estado e as esferas de governo federal, estadual e municipal 


deverão seguir as seguintes diretrizes: 


. Garantir a implementação de políticas públicas integradas para construção e promoção da igualdade 


de gênero, raça e etnia. 


o Garantir o desenvolvimento democrático e sustentável levando em consideração as diversidades 


regionais, com justiça social, e assegurando que as políticas de desenvolvimento promovidas pelo Estado 
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brasileiro sejam direcionadas à superação das desigualdades econômicas e culturais. Isto implica a realização 


de ações de caráter distributivo e desconcentrador de renda e riquezas. 


o Garantir o cumprimento dos tratados, acordos e convenções internacionais firmados e ratificados 


pelo Estado brasileiro relativos aos direitos humanos das mulheres. 


o Fomentar e implementar políticas de ações afirmativas como instrumento necessário ao pleno exercício 


de todos os direitos e liberdades fundamentais para distintos grupos de mulheres. 


o Promover o equilíbrio de poder entre mulheres e homens, em termos de recursos econômicos, 


direitos legais, participação política e relações interpessoais. 


e Combater as distintas formas de apropriação e exploração mercantil do corpo e da vida das mulheres, 


como a exploração sexual, o tráfico de mulheres e o consumo de imagens estereotipadas da mulher. 


e Reconhecer a violência de gênero, raça e etnia como violência estrutural e histórica que expressa a 


opressão das mulheres e precisa ser tratada como questão de segurança, justiça e saúde pública. 


e Reconhecer a responsabilidade do Estado na implementação de políticas que incidam na divisão social 
e sexual do trabalho; a importância social do trabalho tradicionalmente delegado às mulheres para as 
relações humanas e produção do viver; a importância dos equipamentos sociais e serviços correlatos, em 


especial de atendimento e cuidado com crianças e idosos. 


e Contribuir com a educação pública na construção social de valores que enfatizem a importância do 
trabalho historicamente realizado pelas mulheres e a necessidade de viabilizar novas formas para sua 


efetivação. 


e Garantir a inclusão das questões de gênero, raça e etnia nos currículos, reconhecer e buscar formas de 
alterar as práticas educativas, a produção de conhecimento, a educação formal, a cultura e a comunicação 


discriminatórias. 


e Garantir a alocação e execução de recursos nos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e 


Leis Orçamentárias Anuais para implementação das políticas públicas para as mulheres. 


e Elaborar, adotar e divulgar indicadores sociais, econômicos e culturais, sobre a população afro-descendente 
e indígena, como subsídios para a formulação e implantação articulada de políticas públicas de saúde, 
previdência social, trabalho, educação e cultura, levando em consideração a realidade e especificidade 
urbana e rural. Dar especial atenção à implantação do quesito cor nos formulários e registros nas diferentes 


áreas. 
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e Formare capacitar servidores(as) públicos(as) em gênero, raça, etnia e direitos humanos, de forma a 


garantir a implementação de políticas públicas voltadas para a igualdade. 
e Garantira participação e o controle social na formulação, implementação, monitoramento e avaliação 
das políticas públicas, disponibilizando dados e indicadores relacionados aos atos públicos e garantindo a 


transparência das ações. 


e Criar, fortalecer e ampliar os organismos específicos de direitos e de políticas para as mulheres no 


primeiro escalão de governo, nas esferas federal, estadual e municipal. 
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A história da luta das mulheres por melhores condições de trabalho é antiga. Em 1857, em Nova lorque, no 
dia 08 de março, centenas de mulheres foram mortas numa fábrica lutando por transformações em suas 
relações de trabalho e por melhores condições de vida. Essa data tornou-se um marco emblemático na 


história do feminismo e um dos símbolos das mulheres em todo o mundo. 


Passa o tempo, inaugura-se um novo milênio, mas permanecem as dificuldades. As mulheres representam 
hoje, no Brasil, 42% da mão-de-obra no trabalho formal e 57% no trabalho informalº, sem considerar o 
trabalho doméstico não remunerado. Ainda que a escolaridade das mulheres seja superior à dos homens, 
permanecem as diferenças salariais. A concentração de trabalhadoras é maior no setor de serviços, em 


ocupações consideradas menos importantes e com menor remuneração. 


A taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho no Brasil, conforme a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE) de 2003, já é de 50%. Taxa superior à média da América Latina (de 
459%), mas inferior à média de diversos países desenvolvidos. E, ainda que venha crescendo significativamente 
nas últimas três décadas, a taxa de participação feminina posiciona-se mais de 20 pontos percentuais 
abaixo da taxa de participação masculina, que é de 73%. Os dados disponíveis sobre o mercado de 
trabalho indicam as dificuldades que um contingente importante de mulheres, especialmente as mais 


pobres e com menor escolaridade, ainda enfrentam para poder entrar no mercado de trabalho. 


As diferenças se repetem no interior dos grupos raciais: mulheres brancas apresentam maior escolaridade 
que homens brancos e mulheres negras têm maior escolaridade que homens negros. Apesar disso, a taxa 
de desemprego das mulheres permanece 58% maior que a dos homens, e a das mulheres negras 20% 


maior que a das mulheres brancas!º. 


Dados recentes demonstram que as mulheres representam 93,5% dos trabalhadores domésticos; 69% 
daqueles na produção para autoconsumo e 55% dos não-remunerados. Entre os empregadores, os homens 


representam 75% (PNAD/IBGE 2003). 


Quanto às mulheres rurais, segundo o último Censo Demográfico do IBGE (2000), a população residente 
no campo é de aproximadamente 32 milhões e corresponde a 31% da população brasileira. Nesse universo, 
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45,5% são mulheres que, diferentemente daquelas do meio urbano, são menos instruídas do que os 
homens. Para as poucas que possuem renda, esta é bem menor do que a obtida pelos homens. Outro 
dado que merece atenção é o fato de que as mulheres jovens predominam nos movimentos migratórios do 


campo para a cidade". 


A luta pela igualdade de direitos, intensificada a partir da Declaração dos Direitos da Pessoa Humana, não 
teve impacto semelhante entre homens e mulheres, apesar do reconhecimento de que todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos (Art. 1º). E de que não deve haver distinção 
alguma, nomeadamente de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, de origem nacional 


ou social, fortuna, nascimento ou qualquer outra situação (Art. 2º). 


Os constituintes de 1988 não ficaram alheios à igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. Na 
Constituição, este princípio está presente, refletindo os compromissos assumidos pelo Brasil na esfera 
internacional, em que se destacam as Convenções nº. 100 e nº. 111 da OIT, e a Convenção sobre a 


Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, da ONU, ratificada em 19842, 


A Convenção nº. 100 da OIT, editada em 1953 e ratificada pelo Brasil em 1957, estabelece igualdade nos 
parâmetros de remuneração, sem levar em conta o sexo do trabalhador e exige que a valoração do trabalho 


de homens e mulheres seja equivalente"? 


A Convenção nº. 111 da OIT, editada em 1958 e ratificada pelo Brasil em 1968, trata da discriminação no 
emprego e na ocupação e considera discriminação toda distinção, exclusão ou preferência fundada em 
diversos aspectos, inclusive sexo, que tenha por efeito anular ou alterar a igualdade de oportunidades ou 


de tratamento em matéria de emprego ou profissão. 


Todos os Estados que aderem a estas convenções assumem o compromisso de formular e implementar 
políticas de igualdade de oportunidades e de tratamento no trabalho, com o objetivo de erradicar a 
discriminação, contando com o envolvimento e a colaboração das organizações patronais e de trabalhadores 


na formulação e aplicação dessas políticas. 


Em 1984, entrou em vigor no Brasil a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra Mulher, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1979, que reafirma terem as mulheres, 
independentemente de seu estado civil, os mesmos direitos dos homens de fazer coisas ou receber 
benefícios, em todos os tipos de serviços ou atividades!*. No Art. 11, ao tratar do trabalho, apresenta 
orientações para que os governos eliminem as diferentes formas de discriminação que as mulheres sofrem 


em relação às oportunidades de trabalho, em especial quando estão grávidas ou já são mães. 


Em 23 de agosto de 2004, por meio de Decreto Presidencial foi instituída, no âmbito do Ministério do 


Trabalho e Emprego, a Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades de Gênero e Raça no Trabalho, 
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que visa promover políticas públicas de combate a todas as formas de discriminação no emprego e na 


ocupação. A Comissão é de âmbito nacional, de caráter permanente e consultivo. 


Apesar da existência desses instrumentos, as ações implementadas não foram suficientes para garantir 
tratamento diferenciado da mulher trabalhadora. O reconhecimento da maternidade como função social 
de interesse coletivo implica na garantia de mecanismos de proteção da mulher no trabalho. Faltam 


equipamentos públicos, e a rigidez da divisão sexual do trabalho persiste. 


Poucas empresas compreendem que a responsabilidade social passa por um olhar de gênero, preocupação 
recente. No sentido de fortalecer este enfoque, em 2003, o Instituto Ethos, com a colaboração da SPM 


lançou a pesquisa “Compromisso das Empresas com a Valorização da Mulher". 


O Ministério do Trabalho e Emprego, órgão responsável pela regulamentação e fiscalização das relações de 
emprego e na profissão, iniciou em 1997 o Programa Brasil, Gênero e Raça — Implementação das Convenções 


nº. 100 e nº. 111 da OIT, com o objetivo de garantir suas diretrizes e princípios. 


O Programa Brasil, Gênero e Raça está sendo implementado pelas Delegacias e Subdelegacias Regionais 
do Trabalho, por meio dos Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à 
Discriminação. Estes Núcleos realizam ações educativas e preventivas; atuam na mediação de conflitos 
individuais e coletivos e em ações afirmativas; realizam parcerias com entidades e associações representantes 
da população excluída e apóiam ainda ações desenvolvidas por terceiros que visem promover a igualdade 


de oportunidades e de tratamento. 


Os tipos mais frequentes de discriminação que ocorrem contra as mulheres trabalhadoras estão relacionados 
à gravidez,à raça, às portadoras de HIV e às mulheres com deficiência ou reabilitadas. Elas são vítimas de 
assédio sexual, demissão arbitrária e ilegal ou de hostilidades no local de trabalho, como forma de forçar 
pedidos de demissão. Muitas mulheres, após confirmação de gravidez, são imediatamente despedidas ou 


submetidas a tratamentos desumanos e discriminatórios por parte dos empregadores. 


No caso das mulheres com doenças infecto-contagiosas, especialmente com HIV/Aids, a falta de informação 
dos dirigentes das empresas e dos próprios colegas de trabalho é um dos principais fatores que levam à 
discriminação. A descoberta pelos empregadores de sorologia positiva, inclusive por meio de exames 
ilegais, prática criminosa, expõe a trabalhadora ao preconceito de seus colegas e quase sempre resulta em 


demissão sumária. 


A discriminação contra as mulheres e o preconceito racial, aliados às dificuldades de acesso à educação, 


reservam às mulheres negras as menores remunerações e as funções de mais baixa qualificação. 


A ameaça de demissão sumária é uma das armas utilizadas por empregadores, como forma de submeter 
trabalhadoras ao assédio sexual. As denúncias que chegam aos Núcleos de Combate à Discriminação 


37 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidência da República 





comprovam que as mulheres, principalmente aquelas que realizam trabalhos domésticos, são frequentemente 
vítimas de assédio sexual em seu ambiente de trabalho. Esta prática, entretanto, ocorre em todos os ramos 


das atividades laborais, sem poupar mesmo as mulheres que ocupam postos de maior qualificação. 


Com relação às mulheres com deficiência, soma-se ao preconceito de gênero a discriminação contra as 
pessoas com deficiências, que frequentemente são vistas como incapazes de exercerem uma atividade 
laboral. O acesso ao trabalho é, portanto, dificultado e não se cumpre integralmente o Art. 93 da Lei nº. 
8.213/91, que exige a contratação, pelas empresas com mais de cem empregados, de 2 a 5% de pessoas 
com deficiência ou reabilitadas. As mulheres com deficiência ou reabilitadas representam quase 50% 


desse contingente. 


Outra forma de discriminação é o assédio moral. Ameaças, insultos e sabotagens dos superiores são 
suportados na tentativa de manter o emprego ou de realização de horas extras. Esta situação causa sérios 
danos à saúde física e mental das mulheres trabalhadoras, que estão entre as vítimas mais frequentes deste 
tipo de assédio. Em alguns casos esta situação leva a pedidos de demissão. Entretanto, a dificuldade de 
comprovar o assédio moral impede o registro da denúncia. Por isso justificam-se as ações preventivas, 
como promover a conscientização e sensibilização dos dirigentes das empresas para implementação de 


ações que diminuam a frequência desses casos. 


A discriminação em relação à orientação sexual impede que muitos trabalhadores e trabalhadoras tenham 
acesso a um posto de trabalho e contribui para a demissão injustificada. Este tipo de discriminação impede 


o acesso de pessoas qualificadas a postos de decisão e maior visibilidade. 


Muitas denúncias de discriminação no trabalho, encaminhadas aos órgãos governamentais, estão relacionadas 
as “listas de exclusão”, que incluem os(as) trabalhadores(as) que ajuízam reclamações trabalhistas, aqueles 
que estão incluídos no cadastro de devedores do Serasa e trabalhadores de empresas de determinados 
setores da economia, como dos transportes urbanos, que após serem demitidos não são contratados por 
outra empresa do mesmo setor. As mulheres têm pequena participação nessas atividades, mas são as 
primeiras a serem demitidas e as últimas a serem recontratadas. As empresas que não contratam trabalhadores 
(as) incluídos(as) nessas listas devem comprovar que eles não atendem às qualificações exigidas para o 


cargo, O que nem sempre é respeitado. 


A idade é outro fator de discriminação. A legislação nacional proíbe este tipo de discriminação, que pode 
ser punida com o pagamento de multa administrativa equivalente a dez vezes o valor do maior salário pago 
pela empresa. Algumas medidas para impedli-la, com a colaboração dos meios de comunicação, especialmente 
Os jornais impressos, foram adotadas, inclusive a assinatura de termos de compromisso para não se publicar 


anúncios de postos de trabalhos que tenham como exigência o limite de idade, por exemplo. 


Muitas trabalhadoras são discriminadas por causa de obesidade, com base em critérios que não têm qualquer 
motivação racional. Essa situação atinge principalmente as mulheres que procuram postos de trabalho de 


38 


Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 





atendimento ao público. Outro tipo de discriminação relaciona-se à religião, o que retira dos(as) 
trabalhadores(as) um dos direitos fundamentais assegurados pela Constituição brasileira, qual seja, a liberdade 


de consciência e de credo. 


A Constituição Federal de 1988 prevê, como direito dos trabalhadores urbanos e rurais, a proteção da 
mulher no mercado de trabalho, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. A Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), norma infraconstitucional, prevê regras específicas de proteção à maternidade 
(Seção V, Título III, do Capítulo III), que foram, por isso, recepcionadas na Constituição de 1988. São 


normas de ordem pública e, portanto, irrenunciáveis, entretanto, este direito não foi regulamentado. 


Cabe destacar, também, a proteção que deve ser dispensada à trabalhadora em relação à função reprodutiva, 
proibindo-se, por exemplo, o manuseio de substâncias tóxicas, que possam dificultar ou impedir uma 


futura gestação. 


As negociações coletivas têm como objetivo estratégico a articulação do trabalho com outras políticas 
públicas contribuindo, assim, para o fortalecimento da cidadania. Os estudos das cláusulas das negociações 
coletivas sobre o trabalho da mulher, relações de gênero e raça poderão subsidiar de maneira eficaz as 
ações de fiscalização e combater a discriminação. Eles podem revelar aos órgãos competentes, e à sociedade, 
cláusulas de acordos e convenções coletivas que contenham abusos e/ou ilegalidades discriminatórias na 


inserção e permanência no mercado de trabalho. 


A Resolução nº. 318, de 29 de abril de 2003, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(CODEFAT), introduziu mudanças significativas nas diretrizes que disciplinam a execução descentralizada 
das ações de intermediação de mão-de-obra. O objetivo é investir em grupos mais vulneráveis: mulheres 
de escolaridade fundamental completa, média completa ou superior e idade até 24 anos; mulheres de 
escolaridade fundamental completa, média completa ou superior e idade de 25 a 39 anos; mulheres com 
menos de 04 anos de estudo ou escolaridade fundamental incompleta ou escolaridade média incompleta, 
em todas as faixas etárias; e mulheres de escolaridade fundamental completa, média completa ou superior 


e idade de 40 anos ou mais. 


Também visa aumentar a chance de inserção das populações mais vulneráveis no mercado de trabalho, por 
meio do Plano Nacional de Qualificação (PNQ), de responsabilidade da Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego (SPPE), do MTE, que tem por objetivo planejar, articular e financiar a execução de ações de 
qualificação, certificação e orientação profissionais, articuladas com as políticas de emprego, educação e 


desenvolvimento. 
Dirigido à população jovem, foi criado o Programa Primeiro Emprego, parte fundamental da estratégia para 
sua inclusão no mundo do trabalho. Este programa inova ao estimular a constituição de “Consórcios Sociais 


da Juventude e o Serviço Civil Voluntário” como instrumentos de consolidação da parceria governo-sociedade. 
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No âmbito do MTE foi criada a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES)!º. Como estratégia que 
vai além da estrutura de mercado, a economia solidária corresponde ao conjunto de atividades econômicas, 
de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito, organizadas sob a forma de autogestão, pela 
propriedade coletiva dos meios de produção de bens ou prestação de serviços e pela participação democrática 
dos membros da organização ou empreendimento nas decisões. A economia solidária é uma das formas de 


enfrentamento da exclusão e da precarização do trabalho. 


É marcante a presença das trabalhadoras rurais na luta pela reforma agrária no Brasil. Apesar disso o acesso 
destas mulheres à terra é restrito, mesmo considerando os importantes avanços ocorridos na legislação 
brasileira. Segundo Deere"”, “o Estatuto da Terra”, de 1964, dava prioridade a chefes de família maiores 
que quisessem dedicar-se às atividades agrícolas, mas a chefia familiar tem sido atribuída aos homens. Em 
razão das consegiiências desta legislação, a partir dos anos 80, as mulheres trabalhadoras rurais empreenderam 


lutas em todo o país para garantir o acesso igualitário à terra nos assentamentos da reforma agrária. 


A demanda pela titulação conjunta da posse da terra ampliou-se entre os movimentos sociais de mulheres 
e resultou na inclusão do Art. 189 da Constituição Federal, que afirma: “o título de domínio ou concessão 
de uso será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independente do seu estado civil”. Apesar da 
garantia constitucional, sua implementação é precária. No censo da reforma agrária, realizado em 1996, a 
presença das mulheres titulares da terra era equivalente a 12%, índice considerado baixo comparado a 
outros países da América Latina. Na Colômbia, por exemplo, este índice chega a 45%. Pesquisa realizada 
em 2002 pela Universidade de Campinas/FAO?º revela que 87% dos títulos da terra emitidos pelo INCRA 
estão em nome dos homens, mantendo as taxas anteriormente apresentadas. O índice de acesso das 
mulheres rurais à terra é ainda mais baixo no Programa Cédula da Terra. Dos títulos emitidos por este 


programa, 93% beneficiavam diretamente os homens. 


Importante assinalar que o acesso das mulheres à terra, no mesmo período, foi maior entre as casadas, mas 
com um índice bem menor do que o de homens casados. As mulheres viúvas e solteiras também tiveram 


menor acesso à terra do que os homens na mesma condição civil. 


Outro fato significativo é que, diante da separação de casais, a prática mais comum adotada no meio rural 
é a permanência dos homens na terra, já que a titularidade da terra está em nome do chefe da família. A 
saída da mulher, que na maioria dos casos é acompanhada das crianças, implica para ela fazer parte de um 


novo acampamento de luta pela terra. 


Em 2001, o Programa de Ações Afirmativas, do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), reconheceu 
como problema o fato de que os créditos destinados às mulheres não ultrapassavam 10% do total concedido"º. 
A Portaria nº. 121, de 22 de maio de 2001, estabeleceu que um mínimo de 30% dos recursos do Programa 
Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) deveria ser destinado preferencialmente às mulheres agricultoras, 


o que não alterou a realidade do acesso das agricultoras ao crédito ao crédito rural deste programa. 
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Um dos fatores que influenciam essa situação é que as mulheres rurais não são reconhecidas como 
agricultoras. Elas próprias, muitas vezes, se percebem como donas de casa que ajudam o marido na roça. 
Elas têm pouca autonomia econômica e para gerenciar, inclusive, os recursos oriundos de seu trabalho. 
Além disso, elas consideram exagerada a documentação exigida pelos bancos e inadequado seus 
procedimentos tradicionais em relação às agricultoras. Isto representa mais uma dificuldade de acesso ao 


crédito. 


O PRONAF é estruturado como um crédito à unidade familiar e compromete o conjunto de seus integrantes, 
mas seu interlocutor público é apenas uma pessoa, em geral o homem, marido e pai. Isto se expressa na 
Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), que tem apenas um titular, em 88% dos casos, homem?. A 
DAP é o “passaporte” para o crédito. Se uma agricultora demanda crédito, ela necessita que o marido faça 
a solicitação e assine os requerimentos. Quando o pedido é feito pelo homem não é necessária anuência 
escrita da esposa?!. Com a introdução da DAP de titularidade conjunta e obrigatória do homem e da mulher 


na SAFRA 2004/2005, abre-se um novo espaço para discussão. 


As agricultoras realizam atividades que podem melhorar as finanças das famílias, não pela renda direta do 
produto mas pela economia do consumo. Muitas vezes, questionam o modelo agroquímico e querem 
desenvolver práticas agroecológicas. Querem ousar em mercados nos quais percebem potencial, mas que 
são de um universo diferente daquele dos técnicos, como plantas medicinais ou artesanato. Na maioria das 
vezes, se sentem mais seguras com valores pequenos, que não comprometem a capacidade de 


endividamento da família e permitem experimentar antes de correr maiores riscos. 


O sistema de ATER é insuficiente. O pouco que existe, em geral, não percebe esta realidade, pois, na 
maioria das vezes não reconhece as mulheres como agricultoras e não enfrenta as desigualdades de gênero. 
A ausência de documentação civil e trabalhista impede o reconhecimento da condição cidadã das mulheres. 
Os movimentos sociais, especialmente o das mulheres, são protagonistas desta denúncia e das soluções. 
São exemplos: a campanha pelo bloco da produtora rural? na região sul e a campanha de documentação 
sindical das mulheres para reconhecimento da trabalhadora rural. Dentre as principais dificuldades existentes 
para a obtenção de documentos estão os custos necessários para a sua efetivação. É consenso que o CPF 
é o menos acessível, seguido da carteira de identidade e do registro no INSS, sendo este último imprescindível 


no meio rural brasileiro, por comprovar a condição de segurado especial para efeito de aposentadoria. 


A capacitação para enfrentar as desigualdades no mundo do trabalho é vista como essencial para a inclusão 
social, para o crescimento com geração de trabalho, emprego e renda ambientalmente sustentável, ampliação 


da probabilidade de permanência no mercado de trabalho e elevação de produtividade. 


No âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, foi criado, em 2003, o Programa de Promoção da 
Igualdade de Gênero, Raça e Etnia, com a missão de transversalizar e promover o acesso das mulheres 
rurais, populações quilombolas e povos indígenas nas políticas públicas de acesso à terra, desenvolvimento 


agrícola e na ampliação da cidadania. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


6 


pelo Presidente Lula o quanto 
antes, para que o período de 
anistia de entrega de armas 
passe a valer e milhares de 
vidas sejam poupadas; 

2. reivindica do Poder Público e 
das entidades da sociedade 
civil esforços na divulgação da 
lei do Desarmamento, a fim de 
se conscientizar a população 
sobre o desarmamento e 
estimular sua adesão; 

3. sugere que a União, os 
Estados e os municípios, em 
parceria com a sociedade civil 
organizada e setor privado, 
organizem campanhas de 
conscientização dos 
brasileiros, tendo em vista o 
referendo de outubro de 2005 e 
buscando a vitória de todos 
aqueles interessados | em 
preservar vidas e fazer do 
Brasil um país mais seguro 
para todos. 


: 15. Propor a SITUAÇÃO ATUAL: A lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) atualmente regula a aquisição de armas de fogo e 
Aperfeiçoar edição de munição por policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada. 


a legislação | norma federal A lei ordinária 11579/2007 - altera dispositivos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
sobre regulamentand posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm e define crimes. 


venda Al Existe também um projeto de lei em tramitação, o PL-2371/2007, que dispõe sobre a instalação de dispositivo de 


dede É Read identificação e rastreamento em armas de uso exclusivo das Forças Armadas. (Fonte: SEDH) 


armas e por policiais, A Coordenação Geral e Divisão de Inteligência (CGDI) através do SINARM emite pareceres sobre projetos de lei que digam 
munições guardas respeito ao uso de armas por policiais e guardas municipais. A atuação dos agentes de segurança é regulada pela 
pelos municipais e Coordenação-Geral de Controle de Segurança Privada. A exportação de armas de fogo é de competência do Comando do 


cidadãos, agentes de Exército. (Fonte: DPF-MJ) 
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Objetivos, metas, prioridades e plano de ação 


Objetivos 


|. Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres. 

Il. Promover a equidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho. 

III. Promover políticas de ações afirmativas que reafirmem a condição das mulheres como sujeitos sociais 
e políticos. 

IV. Ampliar a inclusão das mulheres na reforma agrária e na agricultura familiar. 


V. Promover o direito à vida na cidade com qualidade, acesso a bens e serviços públicos. 


Metas 


A - Adotar medidas que promovam a elevação em 5,2% na taxa de atividade das mulheres na PEA, 

entre 2003 e 2007. 

B - Manter a média nacional em, no mínimo, 50% de participação das mulheres no total de trabalhadores 
capacitados e qualificados atendidos pelo PNQ e nos convênios do MTE com entidades que desenvolvam 
formação profissional. 

C - Conceder crédito a 400 mil mulheres trabalhadoras rurais, no período de 2005 a 2006. 

D - Documentar 250 mil mulheres rurais, no período de 2004 a 2007. 

E - Conceder 400 mil títulos conjuntos de terra, no caso de lotes pertencentes a casais, a todas as famílias 
beneficiadas pela reforma agrária, entre 2004 e 2007. 

F - Atender 350 mil mulheres nos projetos de Assistência Técnica e Extensão Rural e de Assistência Técnica 


Sustentável, entre 2004 e 2007. 


Prioridades 


1.1. Ampliar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho. 

1.2. Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres por meio do apoio ao empreendedorismo, 
associativismo, cooperativismo e comércio. 

1.3. Promover relações de trabalho não-discriminatórias, com equidade salarial e de acesso a cargos de 
direção. 

1. 4. Garantir o cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e estimular a divisão das 
tarefas domésticas. 


1. 5. Ampliar o exercício da cidadania das mulheres e do acesso à terra e à moradia. 


42 


Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 





Plano de Ação 


Prioridade 1. 1. Ampliar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho 


Ação 


.| Atender jovens mulheres de forma prioritária no 


programa Consórcio Social da Juventude (Primeiro 
Emprego). 


.| Priorizar a intermediação de mão-de-obra feminina nas 


ações do Sistema Nacional de Emprego — SINE. 


.| Ampliar a formalização das relações de trabalho com 


foco nas mulheres, por meio das Ações de Inspeção do 
Trabalho. 


.| Estabelecer metas percentuais de participação de 


mulheres no Plano Nacional de Qualificação e nos 
convênios do MTE com as entidades que desenvolvem 
formação profissional com recursos públicos. 


.| Promover ou apoiar a realização de cursos de 


capacitação técnica e gerencial para as mulheres, em 
parceria com outros setores do governo, setor privado e 
organizações da sociedade civil. 


. | Capacitar mulheres quilombolas com vistas à geração 


de emprego e renda. 


.| Apoiar os estados e municípios na construção de 


equipamentos sociais, para facilitar a inserção e 
permanência das mulheres no mercado de trabalho 
(creches, restaurantes e lavanderias públicas). 


Responsável 


MTE/MDA 


MTE 


MTE 


MTE 


SPM 


SEPPIR/SPM 


MDS/MEC 


Prazo |Produto 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


Mulher atendida 


Mulher empregada 


Mulher com vínculo 
empregatício formal 


Mulher beneficiada 
com a formação e 
requalificação 
profissional 


Mulher capacitada 


Mulher quilombola 
capacitada 


Equipamento social 
construído 


Prioridade 1. 2. Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres por meio do apoio ao 


empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio 


121. 


1.22. 


Ação 


Apoiar técnica e financeiramente projetos de geração de 
trabalho e renda, inseridos na lógica da economia 
solidária, com foco nas famílias chefiadas por mulheres. 


Apoiar técnica e financeiramente projetos de geração de 
emprego, trabalho e renda, como incubadoras, 
cooperativas e associações. 


Responsável 


MDS 


SPM 


Prazo |Produto 


2007 


2007 





Projeto apoiado 


Projeto apoiado 
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.| Priorizar o apoio a empreendimentos de economia 


solidária apresentados por associações de mulheres. 


.| Apoiar técnica e financeiramente projetos de 


cooperativismo protagonizados pelas mulheres rurais. 


.| Elaborar subprograma de cooperativismo e gênero no 


âmbito do Departamento de Cooperativismo do MDA. 


.| Atender jovens mulheres de forma prioritária na linha 


de financiamento Jovem Empreendedor do Programa de 
Geração de Emprego e Renda. 


.| Capacitar Agentes Multiplicadores para estruturação da 


economia solidária (assistência técnica, formação de 
redes para consumo, comercialização, auto-gestão e 
crédito, dentre outras ações) em organizações ou 
associações produtivas de mulheres. 


.| Ampliar o acesso das mulheres a todos os sistemas de 


crédito disponíveis bem como o volume de crédito a 
elas destinado no âmbito dos programas do MTE e do 
MDA, inclusive na linha Pronaf-Mulher. 


Divulgar o Pronaf-Mulher previsto no plano safra 2004/ 
2005, e a obrigatoriedade da aquisição da Declaração de 
Aptidão para o crédito em nome dos dois titulares 
(homem e mulheres agricultores). 


Propor para o sistema de operadores do PRONAF 
inclusão dos quesitos sexo, raça/cor e etnia no sistema 
de acompanhamento das solicitações e contratações 
realizadas, e uma estratégia permanente de divulgação 
destas informações. 


Avaliar o acesso das mulheres rurais ao PRONAF em 
reuniões com a equipe técnica e movimentos sociais. 


12.12] Elaborar e implementar uma política de Assistência 


1213. 


1214. 


1215. 


1216. 


1217. 


Técnica e Extensão Rural e Assistência Técnica 
Sustentável com Enfoque de Gênero (ATER e ATES). 


Monitorar e avaliar a implantação da política de gênero 
de Assistência Técnica e Extensão Rural e emitir 
pareceres; acompanhar e avaliar projetos apoiados pelo 


subprograma de ATER setorial. 


Promover rede social em gênero e assistência técnica e 
extensão rural. 


Capacitar agricultoras familiares para O acesso a novos 
conhecimentos tecnológicos e profissionais. 


Elaborar plano de desenvolvimento territorial e gênero. 


Implementar ação piloto de desenvolvimento territorial 
e gênero. 
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MTE 


MDA 


MDA 


MTE 


MTE/SPM 


MDA/MTE 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA/SPM 


MDA/SPM 





2007 | Empreendimento 
apoiado 

2007 | Projeto apoiado 

2007 | Subprograma apoiado 

2007 | Mulher atendida 

2007 | Agente multiplicador 
capacitado 
Organização ou 
associação produtiva 
apoiada 

2007 | Crédito concedido a 
mulhres 

2005 | Cartilha publicada e 
distribuída 

2006 | Quesitos sexo,raça/cor 
e etnia incluídos no 
sistema de 
acompanhamento 

2007 | Sistema de oferta de 
informações instituído 

2007 | Avaliação realizada 


2007 


2007 


2007 


2007 


2005 


2005 


Política elaborada e 
implementada 


Parecer emitido 
Projeto acompanhado 
e avaliado 


Rede de ATER em 
Gênero constituída 


Agricultora familiar 
capacitada 


Plano elaborado 


Ação piloto 
implementada 


nº 


1218. 


1219. 


1220. 


1221. 


1222. 


1223. 


1224. 


1225. 


1226. 


1227. 
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Ação 


Promover a inclusão das organizações de mulheres nas 
articulações institucionais no território. 


Capacitar os operadores(as) de crédito quanto às 
especificidades de gênero, raça e etnia. 


Buscar o apoio de instituições financeiras, públicas e 
privadas, para garantir e/ou ampliar o acesso das 
mulheres às linhas de microcrédito produtivo. 


Divulgar, por meio de campanhas, informações sobre as 
linhas de crédito existentes e as formas de acesso. 


Realizar Feira Nacional e outras para o comércio dos 
produtos confeccionados pelas mulheres rurais. 


Promover redes de comercialização das mulheres rurais, 
índias e quilombolas. 


Realizar cursos de atualização de extensionistas da rede 
de Assistência Técnica do INCRA, com a inclusão de 
módulo de gênero e reforma agrária. 


Apoiar técnica e financeiramente projetos de ATER 
protagonizados por mulheres. 


Implementar planos de desenvolvimento rural 
sustentável com perspectiva de gênero. 


Apoiar a participação e a exposição de 
empreendimentos comerciais protagonizados por 
mulheres ruras nas feiras de agricultura familiar do MDA. 


Responsável 


MDA/SPM 


SPM 


SPM 


SPM 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


MDA 


Prazo 


2007 


2005 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2006 


2007 


Produto 


Organização de 
mulheres incluídas 


Operadort(a) 
capacitado(a) 


Crédito concedido às 
mulheres 

Campanha realizada 
Feira de comércio 
realizada 


Rede constituída 


Curso realizado 


Projeto apoiado 


Plano implementado 


Participação/exposição 
de empreendimento 
apoiada 


Prioridade 1.3: Promover relações de trabalho não-discriminatórias, com equidade salarial e no 
acesso a cargos de direção 


Ação 


Responsável 


Prazo 


Produto 





13.2. 


133. 


1.3.4. 


Identificar e encaminhar para as providências cabíveis 
acordos e convenções que contenham cláusulas abusivas, 
ilegais ou que sejam atentatórias aos direitos iguais no 
emprego e profissão em relação ao gênero, raça e etnia. 


Incentivar a inclusão, nos acordos e convenções 
trabalhistas, de cláusulas que promovam os direitos iguais 
no emprego e profissão em relação ao gênero, raça e 
etnia. 


Realizar, em parceria com os sindicatos, capacitação de 
sindicalistas em relação à promoção dos direitos iguais no 
emprego. 


Estabelecer metas percentuais de participação de 
mulheres no preenchimento de cargos em comissão do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores — DAS, 
inclusive nos de mais alta hierarquia (Programa Nacional 
de Ações Afirmativas no âmbito da Administração Pública 
Federal — Decreto Presidencial nº. 4.228/02). 


MTE 


MTE 


MTE 


SEDH/SPM 


2007 


2007 


2007 


2007 


Acordo/convenção 
encaminhada à 
Secretaria de Inspeção 
do Trabalho e ao 
Ministério Público do 
Trabalho 


Acordo/convenção 
com cláusulas que 
promovam os direitos 
iguais 


Pessoa capacitada 


Metas definidas 
Mulher em cargos de 
DAS 
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13.11. 


13.12. 


13:13. 


1.3.14 


13/15. 
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Definir critério adicional de pontuação para beneficiar SEDH/SPM 
fornecedores no processo de licitação que comprovem a 
adoção de políticas afirmativas de gênero, raça e etnia 
(Programa Nacional de Ações Afirmativas no âmbito da 
Administração Pública Federal — Decreto Presidencial nº. 
4.228/02). 


Estabelecer metas percentuais de participação de SEDH/SPM 
mulheres nas contratações de empresas prestadoras de 
serviços, bem como de técnicos e consultores de projetos 
desenvolvidos em parceria com organismos internacionais, 
efetuadas pela Administração Pública Federal (Programa 
Nacional de Ações Afirmativas no âmbito da Administração 
Pública Federal — Decreto Presidencial nº. 4.228/02). 


Capacitar os agentes fiscalizadores do MTE em relação às | MTE/SPM/ 
diretrizes e princípios dos tratados e convenções SEPPIR 
internacionais, especialmente as Convenções nº.100 e 
111 da OIT, que tratam da desigualdade e discriminação 
no trabalho. 


Divulgar, por meio de eventos como seminários e MTE/SPM/ 
palestras, as diretrizes e princípios das Convenções nº 100 | SEPPIR 
e 111 da OIT, entre outras, em universidades, escolas, 
empresas, ONGs, sindicatos, etc. 


Fiscalizar as empresas privadas e os órgãos MTE 
governamentais para garantir o cumprimento das diretrizes 
e princípios das convenções internacionais que tratam da 
desigualdade e discriminação no trabalho, bem como da 
legislação trabalhista nacional, considerando a diversidade 
de gênero, raça e etnia (Programa Rede de Proteção ao 
Trabalho). 


Realizar a mediação de conflitos em relação à prática MTE 
discriminatória no acesso e nas relações de trabalho por 
meio dos Núcleos de Combate à Discriminação e 
Promoção da Igualdade de Oportunidades das Delegacias 
Regionais do Trabalho. 


Ampliar as parcerias dos Núcleos de Combate à MTE/SPM/ 
Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades | SEPPIR 
das Delegacias Regionais do Trabalho com entidades e 
associações feministas e com organizações 
governamentais. 


Realizar campanha para prevenção do assédio sexual e SPM/MTE 
divulgação da legislação sobre assédio sexual nas empresas 
privadas e instituições públicas. 


Capacitar servidores das Delegacias Regionais do Trabalho | MTE/SPM/ 
(DRT) sobre assédio sexual e sobre a discriminação de SEPPIR 


gênero, raça, etnia e orientação sexual no trabalho. 


Realizar campanhas de valorização dos trabalhos SPM/SEPPIR 
considerados femininos. 


Realizar campanhas informativas sobre os direitos das SPM/MTE/ 
trabalhadoras. MDA 
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2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


Fornecedor 
beneficiado 


Metas definidas 
Mulher contratada 


Agente fiscalizador 
capacitado 


Evento realizado 


Empresa fiscalizada 


Conflito resolvido 


Parceria realizada 


Campanha realizada 


Servidor(a) 
capacitado(a) 


Campanha realizada 


Campanha realizada 


13.16. 


13.17. 


13.18. 


1.4.1. 


1.4.2. 


1.4.3. 


1.4.4. 


1.4.8. 


1.4.9. 


1.410. 


1411. 


1412. 
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Realizar campanhas nacionais contra a discriminação no 
trabalho em relação a o gênero, raça, etnia, orientação 
sexual, deficiências e soropositividade para HIV. 


Promover articulação com o Congresso Nacional 
aprovação do Projeto de Lei sobre o assédio moral. 


Elaborar e implementar um processo de certificação de 
empresas e instituições que respeitem os direitos das 
mulheres. 





SPM/MTE/ 2007 | Campanha realizada 
SEDH/SEPPIR/ 
MS 
SPM/ 2007 | Reuniões de apoio 
Secretaria de ao Projeto de Lei 
Coordenação realizadas 
Política 
SPM 2005 | Projeto 
implementado 
2006 | Empresa certificada 


Prioridade 1. 4. Garantir o cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e estimu- 


lar a divisão das tarefas domésticas 


Ação 


Realizar campanha de valorização do trabalho doméstico. | SPM/SEPPIR/ | 2007 


Realizar campanha para divulgação da legislação que 
garante os direitos das trabalhadoras domésticas. 


Realizar campanhas de estímulo à divisão das tarefas 
domésticas. 


Revisar legislação de modo a estender todos os direitos 


trabalhistas às trabalhadoras domésticas. 


Elaborar metodologia para considerar o trabalho 
doméstico nos cálculos macroeconômicos. 


Capacitar servidores das Delegacias Regionais do Trabalho, MTE/SPM/ 


(DRTs) sobre os direitos das trabalhadoras domésticas. 


Incluir as trabalhadoras domésticas infantis como público- 
alvo do PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) SPM/SEPPIR 


de forma a contribuir para a erradicação do trabalho 
doméstico infantil. 


Realizar campanha para a erradicação do trabalho 
doméstico infantil. 


Elaborar e implementar processo de acompanhamento do 
projeto de lei de aposentadoria das donas de casa. 


Acompanhar a tramitação do PLP 210/2004 que institui regime 
tributário previdenciário e trabalhista especial. 


Realizar campanhas de sensibilização e divulgação do regime 
tributário previdenciário e trabalhista especial. 


Incluir no cadastro de registro do sistema de segurado especial 
dados sobre sexo, raça e etnia. 


Responsável | Prazo 





MTE 


SPM/MTE/ 
SEPPIR 


SPM/SEPPIR 


MTE/SPM/ 
SEPPIR 


SPM/MP/MF/ 
MTE 


SEPPIR 


MDS/MTE/ 


2007 


SEDH/SPM/ |2007 
SEPPIR/MDS/ 

MTE 

SPM/MPOG [2007 
SPM 2005 
SPM 2007 
SPM 2005 


Produto 


Campanha realizada 


Campanha realizada 


Campanha realizada 


Proposta de revisão 
apresentada 


Metodologia 
elaborada 


Servidor(a) 
capacitado(a) 


Inclusão das meninas 
que exercem trabalho 
doméstico como 
público alvo do PETI 
Menina que exerce 
trabalho doméstico 
atendida 


Campanha realizada 


Reuniões de 
acompanhamento 
realizadas 


Tramitação 
acompanhada 


Campanha realizada 


Sexo, raça e etnia 
incluidos no cadastro 
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15.11. 
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Prioridade 1.5. Contribuir para a ampliação do exercício da cidadania das mulheres e do acesso à 


terra e à moradia 
Ação 


Capacitar servidores(as) para atuarem no Programa 
Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora Rural 
e no Programa Nacional de Documentação Civil. 


Realizar campanhas/eventos informativos com enfoque 
na importância da documentação para o acesso a 
benefícios sociais e conquista da cidadania. 


Realizar mutirôes/eventos nos estados para a emissão de 
documentos para as mulheres. 


Capacitar mulheres nas comunidades para atuarem como 
lideranças, especialmente no meio rural, informando e 
conscientizando sobre a necessidade de documentação. 


Elaborar e implementar programa de gênero para o Il 
Plano Nacional de Reforma Agrária. 


Divulgar legislação que institui a titulação conjunta da 
terra para casais beneficiários da reforma agrária. 


Capacitar servidores(as) em todas as Superintendências 
Regionais do INCRA sobre gênero e reforma agrária com 
ênfase na titulação conjunta da terra. 


Fortalecer a atuação dos Balcões de Direito de forma a 
ampliar o atendimento à população feminina, com a 
emissão de documentação civil. 


Apoiar programas de urbanização de favelas, com 
especial atenção às mulheres chefe de família. 


Incentivar ações integradas entre Governo Federal, 
governos estaduais e municipais papa promover o 
saneamento básico e o acesso à água, objetivando 
assegurar moradias em ambientes saudáveis. 


Capacitar conselheiras(os) municipais de 
desenvolvimento rural sustentável em gênero, reforma 
agrária, agricultura familiar e etno-desenvolvimento. 


Estimular a eletrificação com sistema bifásico das 


comunidades rurais dando prioridade aos equipamentos e 
serviços que incidam diretamente na vida das mulheres. 
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Responsável |Prazo 


MDA/SEDH/ | 2007 
SPM 

SPM/MDA/ | |2007 
SEDH 

SPM/MDA/ | |2007 
SEDH 

SPM/MDA/ | |2007 
SEDH 

MDA 2007 
MDA 2007 
MDA 2007 
SEDH/SPM/ |2007 
SEPPIR 

MCid 2007 
MCid/MDS/ |2007 
MMA 

MDA 2007 
SPM/MME 2007 


Produto 


Servidor(a) 
capacitado(a) 


Campanha/ 
evento 
realizado 


Mutirão/evento 
realizado 
Documento 
emitido 


Mulher 
capacitada 


Programa 
elaborado e 
implementado 


Cartilha/ 
panfleto 
elaborado e 
evento 
realizado 


Servidor(a) 
capacitado(a) 


Balcão de 
Direitos 
fortalecidos 


Mulher chefe 
de família 
atendida no 
programa 


Rede de 
saneamento/ 
cisterna 
implantada 


Conselheiras(os) 
capacitadas(os) 


Equipamentos 
e serviços 
eletrificados 


Capírulo 2 





O aumento da escolaridade feminina foi uma conquista das mulheres, que ao longo de todo o século XX se 
empenharam para ter acesso às escolas e universidades. Ao analisar o acesso das mulheres à educação 
verifica-se que, diferentemente de outros países em desenvolvimento, de maneira geral, no Brasil, as 
mulheres estão em igualdade de condições em relação aos homens ou apresentam níveis de escolaridade 
superiores. A tabela abaixo mostra que a maior parte das matrículas, em quase todos os níveis de ensino, 


em particular nos níveis médio e superior, é de mulheres. 


Número de matrículas segundo escolaridade e sexo — Brasil — 1998/2000 


Total Masculino Feminino 


1998 2000 1998 2000 1998 










Nível de 
Escolaridade 






2000 































Infantil 9% 9% 9% 9% 
Alfabetização 1% 1% 1% 1% 
Fundamental 75% 69% 77% 67% 
Médio 15% 16% 13% 17% 
Superior 5% 6% 
Total 47.676.493 | 51.700.517 23.814.075 | 25.731.777 |23.864.418 |25.968.740 


Fontes: MEC/INEP/SEEC, 2002 e site: www.inep.gov.br, consultado em 21 de março de 2004. 


Na última década observou-se a redução significativa do analfabetismo feminino (0.7% a mais do que entre 
os homens). Em 1991, o número de mulheres analfabetas com mais de 15 anos era um pouco maior do 


que o de homens. 


Taxa de alfabetização e de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, segundo o 
sexo — Brasil — 1991/2000 


Ano Total Homens Mulheres 











Taxa de alfabetização % 








1991 
2000 
Taxa de analfabetismo 
1991 


2000 


Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1991 e 2000 
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Outro indicador que expressa o avanço do grau de instrução feminina é o número médio de anos de 
estudo da população com mais de 25 anos. Em 1990, os homens tinham, em média, 4,9 anos de estudo 
e as mulheres, 4,7. Já em 2003, as mulheres chegaram à média de 6,3 anos de estudo enquanto os 
homens, a 6,2 (PNAD/IBGE). É importante ressaltar, que o nível de escolaridade da população brasileira, 
considerando as pessoas acima de dez anos de idade, apresentou um crescimento muito lento entre 1981 
e 1999. Nesses dezoito anos, a escolaridade média dos brasileiros aumentou menos de dois anos de 


estudos. Em 1999, ela ainda era inferior a seis anos. 


A mudança na escolaridade feminina atinge mulheres mais jovens e a exclusão educacional de alguns 
grupos merece destaque. Um deles é o das mulheres pobres e mais velhas. Entre pessoas de até 39 anos 
as mulheres são proporcionalmente mais alfabetizadas que os homens, mas à medida que a idade avança, 
o quadro se inverte. Entre aquelas com 45 anos ou mais, a proporção de mulheres analfabetas aumenta 
progressivamente com a idade. Embora em relação ao conjunto da população, esse grupo não seja 
numericamente significativo, a educação é um direito humano substantivo e, como tal, precisa ser garantido 
universalmente. Segundo o Censo 2000, esse grupo representa um contingente de 4.562.968 de mulheres 
com 50 anos ou mais. Elas devem ser levadas em conta na formulação de políticas, pois não têm sido 


atingidas pelos programas nacionais de alfabetização. 


Número de pessoas, com 15 anos ou mais, alfabetizadas, segundo o sexo - Brasil - 2000 


Grupos de Pope Mulher 


Idade Total Alfabetizados Total Alfabetizadas 
% % 


15a19anos| 9.019.130 | 8.436.782 | 93,54 | 8.920.685 8.606.616 96,48 
20a24anos| 8.048.218 | 7.376.801 | 91,66 | 8.093.297 7.679.000 94,88 
25a29anos| 6.814.328 6.156.395 | 90,34 7.035.337 6.582.652 93,57 
30a 34anos| 6.363.983 5.656.224 | 88,88 6.664.961 6.109.602 91,67 
35a39anos| 5.955.875 | 5.248.098 | 88,12 | 6.305.654 5.691.903 90,27 
40a 44anos| 5.116.439 | 4.463.756 | 87,24 | 5.430.255 4.771.355 87,87 
45 a 49anos| 4.216.418 | 3.575.650 | 84,80 | 4.505.123 3.779.548 83,89 
50a 54anos| 3.415.678 | 2.758.243 | 80,75 | 3.646.923 2.868.226 78,65 
55a59anos| 2.585.244 1.977.501 | 76,49 | 2.859.471 2.077.854 72,67 
60 a 64 anos | 2.153.209 1,5772531 | 23,26, | 2487720 1.682.302 68,73 
65 a 69anos| 1.639.325 1.144.933 | 69,84 | 1.941.781 1.251.849 64,47 


70a 74anos| 1.229.329 817.348 | 66,49 1.512.973 938.636 62,04 
75 a 79 anos 780.571 480.472 | 61,55 999.016 571.893 57,25 
80 anos 731.350 402.078 | 54,98 | 1.100.7 55 554.911 50,4 1 
ou mais 

TOTAL 58.069.097 | 50.071.812 | 86,23 | 61.463.951 53.166.347 86,50 


Fonte: SIDRA - IBGE. CENSO 2000. Tabulação DDAI/MEC. 
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Outros grupos não beneficiados e historicamente excluídos são os indígenas e negros, em especial as 
populações quilombolas, que apresentam índices de escolaridade bem mais baixos que os brancos. Um 
jovem negro de 25 anos tem em média 2,3 anos a menos de escolarização que um branco (Henriques, 


2001)2. 


A população ocupada brasileira com diploma universitário é majoritariamente branca, o que evidencia a 
enorme exclusão sofrida pela população negra. O percentual de negros e negras entre os ocupados com 
curso superior concluído é de 17%, muito aquém da sua participação na população brasileira (cerca de 
47%, segundo a PNAD 2003). Já a população de origem asiática apresenta uma participação bem superior 
à sua representação na população (que é de cerca de 0,5%), representando 1,7% dos ocupados com 


diploma universitário. 


A política para inclusão educacional deve garantir a educação pública a todas as crianças de zero a seis 
anos, para que mães e pais de crianças pequenas tenham maiores possibilidades de inserção igualitária no 
mercado de trabalho. O tipo, frequência e a qualidade da ocupação feminina estão vinculados tanto à sua 
posição na família (chefe ou cônjuge) quanto ao número e idade dos filhos. As mulheres com filhos em 
idade pré-escolar participam menos do mercado de trabalho e ocupam os piores postos de trabalho, 
principalmente quando são chefes de família. Este grupo, no Brasil, está super-representado, por exemplo, 


entre as empregadas domésticas”. 


Na tabela a seguir, verifica-se que, no Brasil, o percentual de crianças de zero a 06 anos matriculadas em 
creches e pré-escolas é inferior a 30%, com exceção da Região Sudeste, com 32,86% das crianças nesta 
faixa etária matriculadas na educação infantil. O Centro-Oeste é a região que apresenta a menor cobertura 


deste tipo de serviço, chegando a pouco mais de 20%. 


Crianças de O a 06 anos Matriculadas em Creches e na Pré-escola - Brasil - 2003 





Grandes Regiões População total População de O a 6 anos matriculada 
de O a 4 anos Em creche Em pré-escola (DMA) 
(A) (B) (C) % 
Brasil 21.005.855 1.221.876 4.738.931 5.960.807 | 28,38% 
Norte 1.618.203 59.276 358.466 417.742 | 25,82% 
Nordeste 6.805.327 307.817 1.423.104 1.730.921 25,43% 
Sudeste 8.159.231 563.980 2.116.746 2.680.726 | 32,86% 
Sul 2.856.648 218.245 582.024 800.269 | 28,01% 
Centro-Oeste 1.566.446 72.558 256.591 331.149 | 21,14% 


Fontes: (A) IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2003. (B) e (C) - MEC/INEP - Sinopse 2003. 


No entanto, o Brasil apresenta alto índice de atendimento educacional a crianças em idade pré-escolar sob 
responsabilidade da iniciativa privada, e, portanto inacessível às mães pobres. No Sudeste, onde as taxas 
de ocupação feminina são maiores, encontra-se a maior proporção de serviços privados em relação aos 


públicos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


condicionan 
do-os a 
rigorosa 
comprovaçã 
o de 


necessidade, 


aptidão e 
capacidade 
de 
manuseio. 


7. Propor 
projeto de 
lei 
regulando o 
uso de 
armas e 
munições 
por policiais 
nos horários 
de folga e 
aumentando 
o controle 
nos horários 
de serviço. 


6. 
Aperfeiçoar 
a legislação 
sobre 
venda, 
posse, uso e 
porte de 
armas e 
munições 
pelos 
cidadãos, 
condicionan 
do-os a 
rigorosa 
comprovaçã 
o de 
necessidade, 


segurança 
privada. 


16. Apoiar a 
edição de 
norma federal 
que regule o 
uso de armas 
de fogo e 
munição por 
policiais, 
guardas 
municipais e 
agentes de 
segurança 
privada, 
especialmente 
em grandes 
eventos, 
manifestações 


PERSPECTIVAS: Editar regulamentação sempre atualizada a partir de qualquer modificação na Lei nº 10.826/083. 


SITUAÇÃO ATUAL: A lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) atualmente regula a aquisição de armas de fogo e 
munição por policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada. O art. 24 da lei dispõe que compete ao 
Comando do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de 
armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, 
atiradores e caçadores. 
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Matrículas em Creches no Brasil - 2003 


Grandes Regiões 


Brasil 
Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 


Centro-Oeste 


Fonte: MEC/INEP - Sinopse 2003, Tabela 1.2. Número de Matrículas em Creche, por Localização e Dependência Administrativa, 


Número de Matrículas em Creches 





Creches Públicas Creches Privadas 

Total % Total % 
1.237.558 767.505 62,0% 470.053 38,0% 
60.431 50.585 83,7% 9.846 16,3% 
310.645 229.148 73,8% 81.497 26,2% 
571.351 291.236 51,0% 260.115 49,0% 
221.922 150.956 68,0% 70.964 32,0% 
73.209 45.578 62,3% 27.631 37,7% 


segundo a Região Geográfica e a Unidade da Federação, em 26/3/2003. Tabulação: DDAI/SECAD/MEC 
Nota: As creches públicas compreendem as federais, estaduais e municipais. 


De cada 100 professores brasileiros em atividade, 83 são mulheres. O índice, que engloba a educação 
básica e superior, é o maior do mundo, de acordo com o levantamento realizado em 2003, pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) envolvendo 34 países. O estudo mostra que, 
em todos os países analisados, as mulheres são maioria entre os professores da educação básica e minoria 
no nível superior. No Brasil, elas representam 92,6% dos docentes das primeiras séries do ensino fundamental 


e 40,8% na educação superior. O gráfico abaixo apresenta o percentual de mulheres lecionando, em 


alguns dos países pesquisados. 


Percentual de Mulheres Lecionando * 


Índia 

Japão 

Tunísia 

China 
Alemanha 
México 
Estados Unidos 
Nova Zelândia 
Argentina 
Rússia 

Israel 


Brasil 


e 25.409 
E 53 
E 5,209 
E 50,50% 
E 52,20% 
E 60,90% 
E 65,50% 
E 6 
E 75,70*- 
E 76,20% 
E 77,20% 
E 23,10% 


Fonte: OCDE - 2003. * Inclui educação básica e superior 
Fonte: http://www.inep.gov.br/informativo/informativo47.htm 
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A escola é um dos grandes agentes formadores e transformadores de mentalidades. O preconceito de 
gênero, que gera discriminação e violência contra as mulheres, se expressa no ambiente educacional de 
várias maneiras. Conteúdos discriminatórios e imagens estereotipadas da mulher ainda são reproduzidos 
em materiais didáticos e paradidáticos, em diferentes espaços e contextos educacionais. E, atitudes 
preconceituosas de professoras(es) ou orientadoras(es) educacionais podem contribuir para que determinadas 


carreiras sejam vistas como “tipicamente femininas”, e outras “tipicamente masculinas”. 


No nível superior, as mulheres são 76,44% dos matriculados na área de educação e 27% na área de 
engenharia, produção e construção. No ensino profissional os meninos são 87,6% dos matriculados na área 
de indústrias, enquanto as meninas são 94,4% dos matriculados em secretariado. 


Porcentagem de matrícula segundo as áreas, por sexo e grandes regiões - Brasil - 2003 


Grandes 


Total Educação | Humani-| Ciências | Ciências, | Engenharia, |Agricultura, | Saúde e 
Regiões dades e | Sociais, | Matemática, | Produção, | Veterinária bem 
Artes negócios | computação | construção estar social 


Serviços 


Masc JFem. 


Brasil |4450 |56,50 |23,56 |76,44|36,56]63,44 [48,38 |51,62 [64,05 |35,95/73,00 |27,00/59,73 |40,27/29,58 |70,42/32,62]67,38 
Norte |39,29 160,71 |26,89 |73,11|42,99]57,01 |45,89 [54,11 [62,22 |37,78]69,28 |30,72|54,83 |45,17]31,15 |[68,85]31,01]68,99 
Nordeste |43,37 156,63 |29,58 |70,42|44,95|55,05 |49,89 [50,11 |67,55 |35,45/71,11 |28,89]60,40 |39,60]27,42 |72,58]31,22]68,78 


Sudeste |44,56 


55,44 |20,82 


79,18/34,89]65,11 |48,02 |51,98 [64,09 |35,91]75,34 


24,66 |56,29 |43,71/30,47 


69,53/32,53]67,47 


Sul 43,75 |56,25 |20,62 |79,38/36,05 |63,95 |49,83 150,17 | 63,76 |36,24/70,35 |29,65 |63,84 |36,16/28,71 |71,29/33,60]66,40 
Centro- 139,92 |60,08 |21,79 |78,21]35,78]64,22 146,16 |53,84 [60,95 |39,05]65,88 |34,12 |65,38 |34,62|27,24 |72,76]34,56]65,44 
Oeste 


Fonte: MEC/INEP. Sinopse 2003. Tabulação: DDAI/SECAD/MEC 


Promover políticas de educação para a igualdade de gênero significa pelo menos: ampliar e melhorar a 
qualidade do atendimento educacional, incluindo a valorização profissional; aumentar as taxas de matrícula 


feminina em todos os níveis e modalidades de ensino e promover ações afirmativas para grupos específicos. 


O Ministério da Educação criou a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), 
com o propósito de elaborar e implementar políticas públicas de ações afirmativas, objetivando o acesso, 
sucesso e permanência de indígenas e negros - incluindo os quilombolas - em todo o sistema de ensino. 
Recentemente, o MEC fortaleceu a discussão de políticas públicas de ações afirmativas junto às universidades 


públicas com o objetivo de reserva de vagas para a garantia de participação de negros e indígenas. 


É preciso, ainda, criar estratégias de alfabetização de mulheres mais velhas e fortalecer as ações de 
atendimento às demandas educacionais das mulheres indígenas, ampliando a escolarização, melhorando a 


qualidade e consolidando a educação bilíngue e multicultural. 


A inclusão educacional de crianças e de jovens contribui para a inclusão social das mulheres. E preciso 
garantir a aprovação do projeto de emenda constitucional para a implantação do Fundo Nacional de Educação 
Básica, em debate no Congresso, e a destinação de recursos para a ampliação da rede de creches e pré- 


escolas. 
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No campo legal-institucional é preciso consolidar, na política educacional e em seus instrumentos (diretrizes 
curriculares, normas, planos plurianuais, orçamentos, programas, indicadores de avaliação e acompanhamento, 
dados estatísticos), ações de promoção da igualdade de gênero, raça, etnia, orientação sexual e o respeito 


à diversidade religiosa, cultural, de gerações, entre outras. 


É importante integrar a Ótica de gênero e raça nos levantamentos e análise de dados estatísticos, tanto por 
meio da desagregação de toda informação por sexo, raça e etnia, quanto pela inclusão dos temas nos 


estudos e questionários. 


A educação para a igualdade demanda formação constante de gestoras(es), professoras(es) e alunas(os). 


Objetivos, metas, prioridades e plano de ação 


Objetivos 


|. Incorporar a perspectiva de gênero, raça, etnia e orientação sexual no processo educacional formal e 
informal. 

Il. Garantir um sistema educacional não discriminatório, que não reproduza estereótipos de gênero, raça e 
etnia. 

III. Promover o acesso à educação básica de mulheres jovens e adultas. 

IV. Promover a visibilidade da contribuição das mulheres na construção da história da humanidade. 


V. Combater os estereótipos de gênero, raça e etnia na cultura e comunicação. 


Metas 


A. Reduzir em 15%, entre 2003 e 2007, a taxa de analfabetismo entre mulheres acima de 45 anos. 
B. Aumentar em 12%, entre 2004 e 2007, o número de crianças entre zero e 06 anos de idade frequentando 


creche ou pré-escola, na rede pública. 
Prioridades 


2.1. Promover ações no processo educacional para a equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 
2.2. Ampliar o acesso à educação infantil: creches e pré-escolas. 

2.3. Promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental para mulheres adultas e idosas, 
especialmente negras e índias. 

2.4. Valorizar as iniciativas culturais das mulheres. 


2.5. Estimular a difusão de imagens não-discriminatórias e não-estereotipadas das mulheres. 
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Plano de Ação 


Prioridade 2. 1. Promover ações no processo educacional para a equidade de gênero, raça, etnia e 
orientação sexual 


nº 


21.1. 


2.1.2 


2.1.3. 


21.4. 


2.1.5. 


2.1.6. 


21.7 


2.1.8. 


2.1.9. 


Ação 


Divulgar e implementar a Leinº 10.639/2003 e as 
diretrizes do Conselho Nacional de Educação (CNE) para o 
ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais nas redes 
educacionais do país. 


Selecionar os livros didáticos e paradidáticos da rede 
pública de ensino garantindo o cumprimento adequado dos 
critérios de seleção referentes à não-discriminação de 
gênero, raça, etnia e orienteação sexual. 


Incluir nas comissões de avaliação e seleção dos livros 
didáticos e paradidáticos especialistas nas temáticas de 
gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


Promover e apoiar a formação inicial e continuada das(os) 
alunas(os), professoras(es) e demais profissionais da 
educação das redes federal, estadual, municipal e privada 
em relação às questões de gênero, raça, etnia e orientação 
sexual. 


Implantar projeto-piloto de acompanhamento e avaliação 
permanente da qualidade da linguagem nos materiais 
didáticos e pedagógicos, garantindo conteúdo não 
discriminatório. 


Priorizar o apoio financeiro e garantir recursos adicionais a 
estados e municípios que desenvolvam atividades 
educacionais de promoção da equidade de gênero, raça, 
etnia e orientação sexual. 


Apoiar a elaboração e distribuição de materiais didáticos e 
paradidáticos cujo conteúdo respeite e valorize a equidade 
de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


Elaborar material didático para educadores(as) e alunos(as) 
com temas relacionados às questões de gênero, raça, 
etnia, sexualidade, gravidez na adolescência, diversidade 
sexual e prevenção das DST/Aids. 


Revisar os parâmetros curriculares no Ensino Básico 
visando intensificar e qualificar o tratamento da temática 
de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


Responsável 


MEC/SEPPIR 


MEC 


MEC 


MEC 


MEC 


MEC 


MEC/SPM/ 
SEPPIR 


MEC/MS/ 
SPM 


MEC 


Prazo 


2005 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


Produto 


Campanha realizada 
para divulgação da Lei 
nº. 10.639 e das 
Diretrizes do CNE 
Professor(a) 
capacitado(a) 

Material didático 
elaborado e distribuído 


Material elaborado e 
distribuído 


Comissão de avaliação 
e seleção composta 
por especialistas 


Aluno(a), professor(a) 
(o) e/ou profissional 
da educação 
formado(a) 


Projeto piloto 
implantado 


Estado e/ou município 
beneficiado 


Material didático e 
paradidático elaborado 
e distribuído 


Material elaborado e 
distribuído 


Parâmetros 
curriculares revisados 
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21.12. 


21.13. 


2114. 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidência da República 





Fortalecer a incorporação das ações propostas pelo MEC/SPM/  |2007 
Plano Nacional de Enfrentamento da Exploração Sexual SEDH 
da Criança e do Adolescente nas atividades 
pedagógicas. 

Propor a inclusão das temáticas de gênero, raça, etnia MEC/SPM/  |2007 
e orientação sexual nos currículos do Ensino Superior. SEPPIR 

Apoiar projetos voltados para as práticas esportivas e MEC/SPM/  |2007 
culturais das diversas matrizes no ambiente escolar. SEPPIR/SEDH 
Acompanhar e avaliar os programas educacionais a fim MEC/SPM/  |2007 
de promover a equidade de gênero, raça, etnia e SEPPIR/SEDH 
orientação sexual. 

Incorporar diretrizes relativas a gênero, raça e etnia no MEC/SPM/ 2007 
âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, inclusive | SEPPIR 


por meio da participação ativa junto ao Fórum Nacional 
de Educação Profissional e Tecnológica. 


Prioridade 2.2. Ampliar o acesso à Educação Infantil: creche e pré-escola 


Ação Responsável | Prazo 
Atender crianças de O a 6 anos em creches e pré-escolas |MEC/MDS | |2007 
ou outros espaços físicos, como brinquedotecas e creches 
volantes em jornadas compatíveis com as do trabalho de 
pais e mães, por meio da transferência mensal de recursos 
aos municípios, proporcional ao número de crianças 
atendidas. 
Direcionar a utilização dos recursos destinados à educação | MEC/MDS | |2007 
básica para a construção e ampliação de novas escolas de 
Educação Infantil, creches e pré-escola. 
Estimular a destinaçãod e verbas à Educação Infantilnos  |SEDH/ 2007 
planos anuais de aplicação de recursos do Fundo da CONANDA 


Criança e do Adolescente. 


Escola com atividade 
pedagógica adequada 
ao Plano 


Currículo com 
temática incluída 


Projeto apoiado 


Programa educacional 
avaliado 


Diretriz incormporada 


Produto 





Criança atendida 


Creche/pré-escola 
construída ou 
ampliada 

Criança atendida 


Plano de aplicação 
com recursos 
destinados à Educação 
Infantil 


Prioridade 2.3. Promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental para mulheres 


adultas e idosas, especialmente negras e índias 


Responsável 


Ação 


Aparelhar e adequar as escolas para o atendimento das |IMEC 2007 
necessidades específicas de mulheres, especialmente 
negras, na educação de jovens e adultos. 

Promover campanha na mídia, sobretudo nas rádios, MEC 2007 


principal veículo de comunicação em áreas rurais, com 
informações referentes ao acesso à educação e sua 
importância na vida das mulheres. 
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Produto 





Escola adaptada e/ou 


aparelhada 


Campanha realizada 
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Adequar o material didático e paradidático às condições 
de vida e de trabalho das mulheres adultas e idosas. 
2.3.4.| Apoiar programas locais de formação de professores(as) 
e demais profissionais atuantes na educação de jovens e 
adultos. 


Promover campanhas na mídia para erradicar o 
analfabetismo das mulheres adultas e idosas. 


Criar programas específicos para promover a 
alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental 
para mulheres adultas e idosas. 
2.3.7.| Adequar os programas educacionais às necessidades das 
mulheres, em termos de horários e locais de realização. 


Ampliar o atendimento educacional às mulheres índias, 
conforme as demandas específicas. 


Prioridade 2.4. Valorizar as iniciativas culturais das mulheres 





nº Ação 
2.4.1.| Elaborar material educativo/informativo com a história 
das mulheres que contribuíram para a conquista de 
direitos e cidadania das mulheres. 
24.2. 


Estimular a realização de vídeos, documentários e 
filmes que abordem a presença das mulheres na história 
e na cultura. 


MEC 2007 
MEC 2007 
MEC 2007 
MEC 2007 
MEC 2007 
MEC 2007 
Responsável | Prazo 
SPM/IMEC | |2007 
SPM 2007 


Material didático e 
paradidático adaptado 


Professor(a)/ 
profissional 
capacitado(a) 
Campanha realizada 


Programa implantado 


Programa adaptado 


Mulher índia atendida 


Produto 


Material elaborado e 
distribuído 


Vídeo/documentário/ 
filme produzido e 
distribuído 


Prioridade 2.5. Estimular a difusão de imagens não-discriminatórias e não-estereotipadas das mu- 


lheres 


Ação 





Realizar campanha nacional de denúncia e combate à 
discriminação e aos estereótipos das imagens veiculadas 
sobre as mulheres. 
2.5.2.| Criar mecanismo institucional que regulamente a 
veiculação de imagens de mulheres, de negros e 
homossexuais na mídia em geral, de forma a combater a 
discriminação. 


Avaliar as ações publicitárias e as publicações do 
Governo Federal visando garantir o respeito à igualdade 
de gênero, raça e etnia. 


Promover, em parceria com órgãos da imprensa ou 
sindicatos da categoria, capacitação de profissionais 
visando garantir a valorização e o respeito à diversidade e 
a não discriminação de gênero, raça e etnia e orientação 
sexual. 
2.5.5.| Realizar campanha nacional de combate aos 
preconceitos de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


Responsável 


SPM/MinC | 2007 
SPM/MinC/ | 2007 
SEPPIR/SEDH 

SPM/MinC | 2007 
SPM/MinC | 2007 


MEC/MDS/  |2007 
SPM/SEDH/ 
SEPPIR 


Prazo 


Produto 


Campanha realizada 


Mecanismo criado 


Publicação/ação 
publicitária avaliada 
e não discriminatória 


Profissional 
capacitado(a) 


Campanha realizada 
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No Brasil, as principais causas de morte na população feminina são as doenças cardiovasculares, destacando- 
se o infarto agudo do miocárdio, o acidente vascular cerebral, as neoplasias, principalmente o câncer de 
mama, de pulmão e de colo do útero; as doenças do aparelho respiratório, marcadamente as pneumonias 
(que podem estar encobrindo casos de Aids não diagnosticados); doenças endócrinas, nutricionais e 


metabólicas, com destaque para diabetes; e as causas externas (SIM/SVS/MS - Brasil, 2000). 


As mudanças de hábitos, aliadas ao estresse do estilo de vida no mundo moderno, contribuem para que as 
doenças crônico-degenerativas estejam entre as principais causas de morte na população feminina. A 


Hipertensão Arterial e o Diabetes Mellitus são os principais fatores de risco para as doenças cardiovasculares. 


Os problemas de saúde atingem a população de maneira diferenciada. Alguns são mais prevalentes em 
determinados grupos raciais e étnicos. No caso das mulheres negras, a literatura científica refere maior 


frequência de diabetes tipo Il, miomas, hipertensão arterial e anemia falciforme. 


Nas últimas décadas, foi alcançada uma boa cobertura das ações que compõem a atenção obstétrica e o 
planejamento familiar, mas a qualidade destas ações continua precária, de tal forma que a razão de mortalidade 
materna, corrigida, no Brasil, em 2002, foi de 75 óbitos maternos por 100 mil nascidos vivos (SIM/SINASC/ 
MS). Em países desenvolvidos essas razões oscilam entre 06 a 20 óbitos maternos por 100 mil nascidos 


vivos. 


Alguns estudos indicam que a morte materna por toxemia gravídica (primeira causa de morte materna no 
Brasil) é mais frequente entre as mulheres negras. A anemia falciforme também é mais prevalente neste 
grupo, e suas portadoras apresentam um risco maior de abortamento e complicações durante o parto 
(natimortalidade, prematuridade fetal, toxemia grave, placenta prévia e descolamento precoce de placenta, 


entre outros). 


58 


Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 





O acesso à assistência pré-natal é um problema significativo para a população rural, principalmente nas 
regiões Norte e Nordeste. Segundo a Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS, 1996), 
aproximadamente 13% das mulheres que tiveram filhos, nos cinco anos que antecederam a pesquisa, não 
haviam realizado nenhuma consulta de pré-natal, sendo grande a concentração das mulheres residentes no 


meio rural neste grupo. 


Registra-se, no entanto, segundo o Sistema de Informação Ambulatorial do Sistema Único de Saúde, uma 
tendência de aumento do número de consultas de pré-natal. Em 1995, foi informada 1,2 consulta de pré- 
natal para cada parto realizado no SUS, enquanto em 2003, esta proporção já era de 5,1 consultas de pré- 
natal para cada parto. Apesar do aumento do número de consultas de pré-natal, a qualidade da assistência 
é precária, o que pode ser atestado pelo fato de a hipertensão arterial ser a causa mais frequente de morte 
materna no Brasil; porque apenas 45,3% das gestantes receberam a segunda dose ou a dose de reforço ou 
a dose imunizante da vacina antitetânica (PNDS, 1996), e pela alta incidência de sífilis congênita, estimada 


em 12 casos por 1000 nascidos vivos, no SUS (PN-DST/Aids, 2002). 


Com relação à atenção ao parto, 91,5% são realizados em ambiente hospitalar, mas em muitas regiões do 
país, especialmente nas zonas rurais, a Única opção que existe para a mulher é o parto domiciliar assistido 
por parteiras tradicionais. Embora o parto domiciliar seja, em alguns casos, uma opção da mulher, a parteira 
tradicional, em geral, atua sem o apoio dos serviços de saúde. Em consegiência desse isolamento, a 
maioria dos partos domiciliares ocorre em condições precárias e não são notificados aos sistemas de informação 


em saúde. Tampouco se tem um registro preciso do número de parteiras atuantes no país. 


Ainda como indicador da falta de qualidade da atenção ao parto no Brasil, destaca-se a taxa de cesariana 
que é de 39%, uma das mais altas do mundo. Os dados também evidenciam que a atenção no puerpério 
não está consolidada nos serviços de saúde, pois apenas 28% das puérperas realizaram consulta desta 


natureza. 


O aborto é a quarta causa de morte materna no Brasil. Quando realizado em condições de risco, 
frequentemente é acompanhado de complicações severas. As complicações imediatas mais frequentes 
são a perfuração do útero, a hemorragia e a infecção, que podem levar a graus distintos de morbidade e 
mortalidade (Langer, 2001)8. Em pesquisa realizada no Brasil, Hardy e Costa? estimaram que 20% dos 
abortos clandestinos realizados por profissional médico, em clínicas, e 50% dos abortos domiciliares, realizados 


pela própria mulher ou por curiosas, apresentam complicações. 


No SUS, realizam-se anualmente cerca de 240.000 curetagens pós-aborto. Na última década observou-se 
uma tendência de estabilização, consegiência possível do aumento do número de mulheres usando métodos 
anticoncepcionais e da elevada prevalência de laqueadura tubária, especialmente nos estados do Nordeste 


e Centro-Oeste. 
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A PNDS (1996) demonstra que a laqueadura tubária (40%) e a pílula (21%) são os métodos anticoncepcionais 
mais usados no Brasil. A prevalência da laqueadura é maior nas regiões onde as mulheres têm menor 
escolaridade e condições sócio-econômicas mais precárias. A baixa frequência de uso de outros métodos 
(hormonais injetáveis 1,2%, condom 4,4%, esterilização masculina 2,6%, DIU 1,1%, métodos naturais e 
outros 6,6%), associada à ausência de citação do diafragma indicam o limitado acesso das mulheres às 


informações sobre as opções disponíveis. 


Ainda segundo esta pesquisa, 43% das usuárias de métodos anticoncepcionais interromperam o uso durante 
os primeiros doze meses após a adoção, e, nos cinco anos que antecederam o estudo, aproximadamente 
50% dos nascimentos não foram planejados. A proporção de mulheres que apresentavam necessidade 
insatisfeita de anticoncepção era de 9,3% na área rural e de 4,5% na área urbana. Possivelmente, esta 
situação contribui para a ocorrência de abortamentos em condições inseguras e para o aumento do risco de 


morte por esta causa. 


No Brasil, o acesso à anticoncepção, direito garantido constitucionalmente, não é amplamente atendido. 
Existem problemas na produção, controle de qualidade, aquisição, logística de distribuição dos insumos e 
manutenção da continuidade da oferta de métodos anticoncepcionais. O resultado é uma atenção precária 
e excludente, ou até inexistente em algumas localidades, com maior prejuízo para as mulheres oriundas 


das camadas mais pobres e das áreas rurais. 


No período de 1996 a 2000 houve um acréscimo de 1,8% no percentual de partos na faixa etária de 10 a 


14 anos, passando-se de 31.911 partos, em 1996, para 32.489 registrados em 2000 (DATASUS/MS). 


O Programa Nacional de DST/Aids (Dez/99 a Jun/2000) informa que, na distribuição proporcional de casos 
de Aids, segundo sexo e idade, a maior incidência, de 13,2%, atinge o sexo feminino na faixa etária de 20 
a 24 anos de idade. Considerando-se o tempo transcorrido até o aparecimento da doença, verifica-se que 
a contaminação pode ter ocorrido nos primeiros anos da adolescência, quando se reforça a dificuldade 


encontrada por mulheres em negociar o sexo seguro. 


Estimativas recentes sugerem a ocorrência de mais de 10 milhões de novas infecções de transmissão 
sexual, que podem evoluir para doenças sintomáticas, como uretrites, cervicites, úlceras e verrugas genitais, 
ou permanecerem assintomáticas. Este fato, associado ao alto índice de automedicação, agrava o problema, 
pois muitas destas pessoas não recebem orientação e tratamento adequados e, portanto permanecem 


transmitindo a doença. 


O total de casos de AIDS acumulados no Brasil, no período de janeiro de 1980 a dezembro de 2002, é de 
257.780 mil, sendo 68.528 em mulheres (PN-DST/Aids). Em 1986, 0,5% dos casos de AIDS notificados 
eram do sexo feminino. Nos últimos anos, a participação das mulheres no conjunto dos casos chega a 30%. 


A faixa etária de 20 a 39 anos tem sido a mais atingida e apresenta maior risco de se infectar. Um estudo 
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de prevalência em parturiente, com base amostral, realizado em 2000, estimou uma prevalência média de 


0,6% de infecção pelo HIV entre as parturientes. 


Pesquisa coordenada pela OMS, em 2002, em 8 países, retrata o perfil da violência sofrida pelas mulheres 
na faixa etária de 15 a 49 anos. No Brasil, o estudo foi realizado em São Paulo e na Zona da Mata de 
Pernambuco. Nos municípios estudados, 29% das mulheres relataram violência física e/ou sexual por parte 
do companheiro. Entre as mulheres agredidas, foram relatados mais problemas de saúde: dores ou desconforto 
severo, dificuldade de concentração e tontura. Também foi mais comum a tentativa de suicídio e maior 


frequência do uso do álcool. 


O Censo de 2000 mostra que no Brasil existem 13.179.712 mulheres com deficiências visuais, motoras, 


auditivas, mentais ou físicas. 


Os registros do SUS sobre internações psiquiátricas entre 2000 e 2002 (SIH/SUS) demonstram que as 
internações de mulheres vêm aumentando proporcionalmente. Os transtornos mentais e de comportamento 
associados ao puerpério merecem ser mais investigados. Pesquisa realizada em 24 capitais e no Distrito 
Federal, por Laurenti, em 2001, num universo de 3.265 mulheres, identificou 97 mortes por suicídio, 


associadas à depressão, inclusive relacionada ao pós-parto”. 


A atenção à saúde das mulheres dos povos indígenas é precária. Não há garantia de ações básicas como 
pré-natal, nem prevenção do câncer de colo de útero e de DST/HIV/Aids. Além disso, os dados 
epidemiológicos disponíveis para avaliar os problemas de saúde das mulheres e adolescentes indígenas são 


insuficientes. 


No Brasil, a saúde da mulher foi incorporada às políticas nacionais de saúde nas primeiras décadas do 
século XX, limitada, porém, às demandas relativas à gravidez e ao parto. Este modelo traduzia uma visão 
restrita sobre a mulher, baseada em sua especificidade biológica e no papel social de mãe e doméstica, 


responsável pela criação, educação e cuidado com a saúde dos filhos e dos demais familiares. 


Em 1984, o Ministério da Saúde publicou o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), 
marcando uma ruptura conceitual com os princípios até então norteadores da política de saúde das mulheres 


e critérios para eleição de prioridades neste campo. 
Estudos realizados? sobre o PAISM demonstram a existência de dificuldades na implantação dessas ações 
e, embora não se tenha um panorama abrangente da situação em todos os municípios, pode-se afirmar 


que a maioria enfrenta ainda dificuldades políticas, técnicas e administrativas. 


O balanço institucional das ações realizadas entre 1998 a 2002 (Corrêa e Piola, 2003)?º revelou que neste 


período trabalhou-se na perspectiva de resolução de problemas, priorizando-se a saúde reprodutiva e em 
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de 
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a elaboração 
do mapa da 
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dados e 
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de 
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quatro 
grandes 
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4. Elaborar 
um mapa da 
violência 
rural a partir 
de uma 
região do 
país, 
visando a 
identificar 
áreas de 
conflitos e 
possibilitar 
análise mais 
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da atuação 
do Estado. 


públicas e 
conflitos, 
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proibição da 
exportação de 
armas de fogo 
para países 
limítrofes. 
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de mapas de 
violência 
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vulneráveis. 


trabalho em elaboração permanente 
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particular a redução da mortalidade materna. Segundo os autores, embora se tenha mantido como imagem- 
objetivo a atenção integral à saúde da mulher, essa definição de prioridades dificultou a atuação sobre 
outras áreas estratégicas do ponto de vista da ampla agenda de saúde da mulher. Essa perspectiva de 
atuação também comprometeu a transversalidade de gênero e raça, apesar de se perceber um avanço no 
sentido da integralidade e uma ruptura com as ações verticais do passado, uma vez que os problemas não 


foram tratados de forma isolada e que houve a incorporação de um tema novo como a violência sexual. 


Ainda neste balanço são apontadas várias lacunas: a atenção ao climatério e menopausa, queixas ginecológicas, 
infertilidade e reprodução assistida, saúde da mulher na adolescência, doenças crônico-degenerativas, 
saúde ocupacional, saúde mental, doenças infectocontagiosas e a inclusão da perspectiva de gênero e raça 


nas ações. 


Em 2003, a Área Técnica de Saúde da Mulher (Ministério da Saúde) identificou a necessidade de articulação 
com outras áreas e ações, quais sejam: atenção às mulheres rurais, com deficiência, negras, índias, presidiárias 


e lésbicas. 


Considerando a heterogeneidade que caracteriza o país, seja em relação às condições sócio-econômicas e 
culturais, seja em relação ao acesso às ações e serviços de saúde, compreende-se que o perfil epidemiológico 
da população feminina apresente diferenças regionais importantes no país. Esta diversidade deve ser 
considerada na implantação e implementação da política nacional de atenção integral à saúde da mulher, 


possibilitando uma atuação mais próxima da realidade local e, portanto, com melhores resultados. 


A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher adotou os princípios da humanização e da 
qualidade da atenção em saúde como condições essenciais para que as ações de saúde se traduzam na 
resolução dos problemas identificados; na satisfação das usuárias; no fortalecimento da capacidade das 
mulheres frente à identificação de suas demandas; no reconhecimento e respeito aos seus direitos e na 


promoção do auto cuidado. 
Objetivos, metas, prioridades e plano de ação 
Objetivos 


|. Promover a melhoria da saúde das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente 
constituídos e ampliação do acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação 
da saúde, em todo território brasileiro. 

Il. Garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das mulheres. 

HI. Contribuir para a redução da morbidade e mortalidade feminina no Brasil, especialmente por causas 
evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos diversos grupos populacionais, sem discriminação de qualquer 
espécie. 

IV. Ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da mulher no Sistema Único de Saúde. 
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Metas 


A. Implantar em um município de cada região do país, com equipes de Saúde da Família (SF), a atenção 
qualificada às mulheres com queixas clínico-ginecológicas; no climatério, adolescentes, na terceira idade, 
com especial atenção à raça e etnia. 

B. Implantar projetos pilotos de um modelo de atenção à saúde mental das mulheres na perspectiva de 
gênero, em 10 municípios com Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 

C. Implementar em um município de cada região do país, com Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador, ações voltadas aos agravos à saúde das trabalhadoras do campo e da cidade. 

D. Implantar a atenção integral à saúde da mulher índia em 10% dos pólos básicos. 

E. Habilitar 35% dos estados que tem presídios femininos, para a Atenção Integral á Saúde das presidiárias. 
F. Ampliar as ações de Planejamento Familiar, garantindo a oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis 
para 60% da população de mulheres em idade fértil, usuárias do SUS, em todos os municípios com equipes 
da Estratégia de Saúde da Família (ESF) ou aderidos ao Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento 
(PHPN). 

G. Reduzir em 5% o número de complicações de aborto atendidas pelo SUS. 

H. Reduzir em 15% a razão de Mortalidade Materna no Brasil, considerando a meta estabelecida no Pacto 
Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal lançado em março de 2004. 

|. Reduzir em 3% a incidência de Aids em mulheres. 

J. Eliminar a sífilis congênita como problema de saúde pública. 

K. Aumentar em 30% a cobertura de Papanicolau na população de risco (35 a 49 anos). 


L. Aumentar em 30% o número de mamografias realizadas. 


Prioridades 


3.1. Estimular a implantação, na Atenção Integral à Saúde da Mulher, de ações que atendam as necessidades 
específicas das mulheres nas diferentes fases do ciclo vital, abrangendo as mulheres negras; com deficiência; 
índias; presidiárias, trabalhadoras rurais e urbanas; e com diferentes orientações sexuais; contemplando 
questões ligadas às relações de gênero. 

3.2. Estimular a implantação e implementação da assistência em planejamento familiar, para homens e 
mulheres, adultos e adolescentes, na perspectiva da atenção integral à saúde. 

3.3. Promover a atenção obstétrica, qualificadas e humanizadas, inclusive a assistência ao abortamento em 
condições inseguras, para mulheres e adolescentes, visando reduzir a mortalidade materna, especialmente 
entre as mulheres negras. 

3.4. Promover a prevenção e controle das doenças sexualmente transmissíveis e da infecção pelo HIV/Aids 
na população feminina. 

3.5. Reduzir a morbimortalidade por câncer cérvico-uterino e de mamas na população feminina. 


3.6. Revisar a legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez. 
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Plano de ação 


Prioridade 3.1. Estimular a implantação de ações para atenção integral à saúde da mulher que 
atendam as necessidades específicas das mulheres nas diferentes fases do ciclo vital; abrangendo 
as mulheres negras, com deficiência, índias, presidiárias, trabalhadoras rurais e urbanas, e com 
diferentes orientações sexuais, contemplando questões de gênero 


Ação 


Incentivar a incorporação do enfoque de gênero na 
execução de Políticas e Programas do Ministério da Saúde: 
Programa de Hipertensão, Diabetes, Controle do 


Tabagismo, Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Idoso, Saú- 


de do Adolescente e DST/Aids e Estratégia de Saúde da 
Família. 


Incorporar as práticas complementares na abordagem e 
tratamento das queixas clínico-ginecológicas (fitoterapia, 
homeopatia, acupuntura e outras). 


Revisar os indicadores e metas utilizados pelo Ministério 
da Saúde nos pactos de gestão, políticas e documentos 
técnicos, possibilitando a definição do perfil de saúde dos 


adolescentes de ambos os sexos para favorecer a definição 


de estratégias específicas de melhoria da saúde. 


Apoiar técnica e financeiramente o fortalecimento das 
coordenações estaduais de saúde de adolescentes, das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 


Apoiar estados e municípios na implementação do 
calendário vacinal para a adolescente, conforme 
estabelecido pela Portaria Ministerial 597. 


Apoiar a execução de experiências piloto na implantação 
do Programa de Anemia Falciforme — PAF/MS, dando 
ênfase às especificidades das mulheres em idade fértil e 
no ciclo gravídico-puerperal. 


Assessorar os Pólos de Educação Permanente em Saúde 
para inclusão de conteúdos que enfoquem a diversidade 
sócio-cultural, racismo e etnicidade. 


Responsável |Prazo 


MS 


MS 


MS 


MS 


MS 


MS/SEPPIR 


MS 


Criar projetos de intervenção sobre os agravos à saude das| MS 


mulheres residentes no campo e na cidade. 
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2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


Produto 


Política e/ou programa 
promovido pelo 
Ministério da Saúde, 
contemplando ações 
com a perspectiva de 
gênero 


Manual técnico sobre 
queixas 
clínico-ginecológicas 
com recomendação de 
uso de práticas 
complementares 


Pacto de gestão, 
política e/ou 
documento técnico do 
Ministério da Saúde 
com indicadores por 
faixa etária 


Coordenações 
estaduais executoras de 
políticas voltadas para a 
saúde dos adolescentes 
apoiadas 


Estado/município com 
calendário vacinal 
implementado 


Experiência-piloto na 
implantação do 
Programa de Anemia 
Falciforme apoiada 


Conteúdo incluído 


Projeto implementado 
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3.1.9.| Criar programa de proteção à mulher trabalhadora MS 2007 |Programa 
gestante. implementado 
3.1.10.| Criar projeto específico de proteção e atenção à mulher | MS 2007 |Projeto implementado 


trabalhadora doméstica. 


3.1.11.| Ampliar e adequar os conteúdos de manuais técnicos e MS 2007 | Profissional de saúde 
capacitações de profissionais de saúde, para atender as da rede pública 
especificidades de saúde das mulheres trabalhadoras. capacitado(a) 
Manual técnico 
adaptado 
3.1.12.| Ampliar o acesso e qualificar a Atenção à Saúde das MS 2007 | Estados habilitados 
Presidiárias, por meio da capacitação de profissionais de para a Atenção 
saúde para atenção integral, incluindo a prevenção e Integral á Saúde das 
controle das DST e infecção pelo HIV. Presidiárias. 


Profissional de saúde 
da rede pública 
capacitado(a) 


3.1.13.| Criar Câmaras Temáticas sobre: saúde da mulher no MS/SPM/ 2007 | Câmara Temática cria 
climatério; saúde da mulher com deficiência; gênero e SEPPIR da Diretrizes e 
saúde mental, com representação do governo e da estratégias de ação do 
sociedade. MS definidas com a 


participação do 
governo e sociedade 


3.1.14.| Elaborar e/ou revisar, imprimir e distribuir material técnico | MS/SPM/ 2007 | Manual técnico 
e educativo sobre atenção clínico-ginecológica, climatério, | SEPPIR elaborado, impresso e 
saúde da mulher negra; gênero e saúde mental, saúde das distribuído 


lésbicas e das adolescentes. 


3.1.15.| Fortalecer a capacitação do pessoal da atenção básica e de) MS 2006 | Profissional da rede 
serviços de referência, para implementar a atenção pública de saúde 
clínico-ginecológica; atenção integral à saúde da mulher capacitado(a) 


índia; das lésbicas e das adolescentes. 


Prioridade 3.2. Estimular a implantação e implementação da assistência em planejamento familiar, 
para homens e mulheres, adultos e adolescentes, na perspectiva da atenção integral à saúde 





nº Ação Responsável | Prazo | Produto 
3.2.1.) Adquirir e distribuir métodos anticoncepcionais MS 2007 | Serviço de saúde de 
reversíveis, incluindo anticoncepcionais de emergência, municípios com 
para os municípios que aderiram ao Programa de PHPN ou equipes de 
Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) ou que saúde da família 
tenham equipes de saúde da família. dotados de métodos 


anticoncepcionais 


3.2.2. | Lançar a Política Nacional de Direitos Sexuais e MS/SPM/ 2006 | Política lançada 
Reprodutivos. SEPPIR 
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Estimular o credenciamento de unidades de saúde do MS 
SUS para a realização da esterilização cirúrgica, de acordo 
com a Lei nº 9.263/96 e Portaria Ministerial. 


Apoiar técnica e financeiramente a organização de MS 
Centros de Referência para a assistência à infertilidade 
em pelo menos 5 Centros de Referência (1 por região) 

para o atendimento de casais soro-diferentes para HIV. 


Elaborar e/ou revisar, imprimir e distribuir material MS 
técnico e educativo sobre atenção ao planejamento 
familiar. 


Fortalecer a capacitação do pessoal da atenção básicae | Ms 
de serviços de referência, para implementar das ações de 
atenção ao planejamento familiar, incluindo a 
anticoncepção de emergência e a prevenção da infecção 
pelo HIV e outras DST, e o climatério. 


2007 


2007 


2007 


2007 


Serviço de saúde do 
SUS credenciado para 
realização de 
laqueadura tubária e 
vasectomia 


Centro de Referência, 
para a assistência à 
infertilidade, 
implantado 

Centro de Referência, 
para o atendimento de 
casais soro-diferentes 
para HIV implantado 


Manual técnico 
elaborado, impresso e 


distribuído 


Profissional da rede 


Prioridade 3.3. Promover a atenção obstétrica e neonatal, qualificadas e humanizadas, inclusive a 
assistência às complicações do abortamento em condições inseguras, para mulheres e adolescentes, 
visando reduzir a mortalidade materna, especialmente entre as mulheres negras 


Ação 


Responsável 


Prazo 


Produto 





Apoiar técnica e financeiramente a elaboração dos MS 
Planos Estaduais para redução da Mortalidade Materna e 
Neonatal, efetivando o Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, garantindo a articulação 
entre setores governamentais e não governamentais, nas 
definições e execução das estratégias para redução 

desses eventos. 


Ampliar o Programa de Humanização do Pré-natal e MS 
Nascimento (PHPN), repassando recursos financeiros 

para municípios que cumprirem os protocolos de 

ampliação e qualificação das ações de atenção ao 

pré-natal, parto e puerpério. 


Realizar campanha pelo parto humanizado, em parceria | MS 
com Conselhos Nacionais de Secretários Estaduais e 
Municipais de Saúde, Conselho Federal de Medicina, 
Associação Brasileira de Enfermagem, Federação 

Brasileira das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia, 

Rede pela Humanização do Parto e Rede Feminista de 

Saúde. 
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2005 


Seminário estadual 
realizado, com a 
participação de 
municípios e 
representantes da 
sociedade civil 
organizada 





2007 


2007 


2007 


Plano de ação 
estadual e/ou 
municipal, para 
redução da morte 
materna, elaborado 


Município com 
PHPN implantado 


Campanha realizada 
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3.3.4.| Estabelecer pacto com estados e municípios para a MS 2007 | Estado e/ou município 
manutenção de limites de pagamento de cesárea pelo aderido ao Pacto de 
SUS e a execução de novas estratégias para redução das redução da Cesárea 


taxas de cesáreas. 


3.3.5.| Avaliar maternidades do SUS sob o enfoque da MS 2007 | Maternidades 
Humanização da Assistência ao Parto para atribuir o contempladas com o 
Prêmio Galba de Araújo. Prêmio Galba Araújo 

3.3.6.| Apoiar a organização de serviço móvel de urgências para | MS 2007 | Município com 
pronto atendimento das urgências maternas, em 130 serviços de 
municípios. atendimento móvel 


de urgência 
organizados 


3.3.7.| Apoiar técnica e financeiramente estados e municípios MS 2007 | Maternidade 
na organização de rede de serviços de Atenção Obstétri- reestruturada 
ca, garantindo atendimento à gestante de alto risco e em Leito de UTI criado 
situações de Urgência/Emergência, incluindo mecanis- Central de vaga criada 


mos de referência e contra-referência. 


3.3.8.| Elaborar e/ou revisar, imprimir e distribuir material MS 2007 | Manual técnico 
técnico e educativo sobre a atenção obstétrica, incluindo elaborado e 
a atenção à mulher em situação de abortamento. distribuído 

3.3.9.| Fortalecer o sistema de formação/capacitação de pessoal) MS 2007 | Profissional de saúde, 
na área de assistência obstétrica, inclusive para a atenção parteira tradicional e 
à mulher em situação de abortamento. doula comunitária 

capacitada 

3310.| Apoiar a expansão da rede laboratorial, ampliando a MS 2007 | Exame laboratorial 
oferta de exames laboratoriais. realizado 

3311.| Implantar e/ou consolidar Comitês de Morte Materna MS 2007 | Comitê implantado 


para melhorar o registro de óbitos maternos. 


3312.| Apoiar 78 municípios com população superior a 100 mil | MS 2006 | Planos municipais 
habitantes eas mais altas taxas de mortalidade materna e apoiados 
neo-natal na execução de planos municipais para a 
redução da morte materna. 


Prioridade 3.4. Promover a prevenção e controle das doenças sexualmente transmissíveis e da infecção 
pelo HIV/Aids na população feminina 





nº Ação Responsável | Prazo | Produto 

34.1 Apoiar técnica e financeiramente a execução de projetos| Ms 2007 | Projeto de ONG 
de ONGs para prevenção das DST e HIV/AIDS entre apoiado 
mulheres. 

3.4.2.| Apoiar a capacitação de mulheres, líderes comunitárias e | MS 2007 | Líder comunitária e/ou 
militantes de ONGs em defesa da causa feminina, para militante de ONG 
prevenção de DST/HIV/AIDS entre as mulheres. capacitada 

3.4.3.) Adquirir e distribuir anticoncepcionais de emergência MS 2007 Anticoncepcional de 
para os serviços que atendem mulheres HIV positivo. emergência adquirido 

e distribuído 
3.4.4. | Adquirir e distribuir preservativos para estados, MS 2007 | Preservativo adquirido 


municípios e organização não governamental. e distribuído 
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Prioridade 3.5. Reduzir a morbimortalidade por câncer cérvico-uterino e de mama na população 





feminina 
nº Ação Responsável | Prazo | Produto 
3.5.1. | Apoiar a organização da atenção ao câncer de colo MS 2007 | Serviço organizado 
uterino e de mamas, em todos os níveis de para a realização de 
complexidade, contemplando a reconstrução mamária. exame preventivo do 


câncer de cólo de 
útero e detecção 
precoce do câncer de 
mama na população 
de risco 


Prioridade 3.6. Revisar a legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da gravidez 





nº Ação Responsável | Prazo | Produto 
3.6.1. | Constituir comissão tripartite, com representantes do MS/SPM 2005 | Proposta de revisão da 
poder executivo, poder legislativo e sociedade civil para legislação 
discutir, elaborar e encaminhar proposta de revisão da encaminhada 
legislação punitiva que trata da interrupção voluntária da 
gravidez. 
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Capítulo 4 





Um dos graves problemas que atinge a humanidade é a violência. De forma geral, no mundo todo, a 
violência está entre as principais causas de morte de pessoas com idade entre 15 e 44 anos. O uso 
intencional da força física ou abuso de poder contra outra pessoa, grupo ou comunidade tem consequências 


danosas para a humanidade. 


A violência é um fenômeno complexo que se expressa de várias maneiras. Ela pode ser cometida contra 
terceiros ou contra o próprio sujeito da ação violenta, pode ocorrer na relação interpessoal ou afetar toda 


uma coletividade, pode ser cometida por uma pessoa, por grupos ou nações. 


Homens e mulheres, em razão da especificidade de gênero, são atingidos pela violência de forma diferenciada. 
Enquanto a maior parte da violência cometida contra os homens ocorre nas ruas, nos espaços públicos, e, 
em geral é praticada por outro homem, a mulher é mais agredida dentro de casa, no espaço privado, e o 


agressor é ou foi uma pessoa íntima: namorado, marido, companheiro ou amante. 


A violência contra a mulher acontece no mundo inteiro e atinge mulheres de todas as idades, classes 
sociais, raças, etnias e orientação sexual. Qualquer que seja o tipo, física, sexual, psicológica, ou patrimonial, 
a violência está vinculada ao poder e à desigualdade das relações de gênero, onde impera o domínio dos 


homens, e está ligada também à ideologia dominante que lhe dá sustentação. 


São muitas as formas de violência contra a mulher: desigualdades salariais; assédio sexual; uso do corpo 


como objeto; agressões sexuais; assédio moral, tráfico nacional e internacional de mulheres e meninas. 


Informações recentes, resultantes de pesquisas e dos atendimentos em serviços especializados, tais como 


Delegacias Especializadas, Centros de Referencia e Casas-Abrigo, demonstram a magnitude do problema. 
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Em pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo, com pergunta estimulada 43% das mulheres admitem 
terem sofrido alguma forma de violência, contrastando com a resposta espontânea quando apenas 19% 


admitem terem sido submetidas a alguma forma de violência. 


Esta pesquisa mostra que cerca de uma, em cada cinco mulheres brasileiras, sofreu algum tipo de violência 
por parte de algum homem. “A projeção da taxa de espancamento (11%) para o universo investigado (61,5 
milhões) indica que pelo menos 6,8 milhões, dentre as brasileiras vivas, já foram espancadas ao menos 
uma vez”. Projeta-se no mínimo 2,1 milhões de mulheres espancadas por ano, ou seja, uma em cada 15 


segundos”?º. 


O relatório nacional da Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração 
Sexual Comercial no Brasil, coordenada pelo CECRIA (2002)*!, comprova que no tráfico para fins sexuais 
predominam as mulheres e adolescentes afro-descendentes, com idade entre 15 e 25 anos. A pesquisa 
mostra que das 131 rotas internacionais, 102 lidam com tráfico de mulheres, 60 são utilizadas para transportar 
“somente mulheres” e das 78 rotas interestaduais, 62 envolvem adolescentes. As mulheres adultas são 


preferencialmente traficadas para outros países. 


Outro fato grave é o abuso sexual de jovens. A partir da pesquisa Juventude e Sexualidade (UNESCO, 
2004)2, estima-se que uma em cada três ou quatro meninas jovens é abusada sexualmente antes de 
completar 18 anos. O Ministério da Justiça registra anualmente cerca de 50.000 casos de violência sexual 


contra crianças e adolescentes. 


Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2002)%, um estudo realizado na África do Sul, Austrália, 
Canadá, Estados Unidos e Israel atesta que entre as mulheres vítimas de assassinato, cerca de 40 a 70% 
foram mortas por seus maridos e namorados, normalmente no contexto de um relacionamento de abusos 
constantes. No Brasil, o movimento de mulheres de Pernambuco denunciou o elevado número de 
assassinatos de mulheres no Estado: foram 369 vítimas em 2002 e 300 em 2003º*. No Ceará, segundo a 


Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, foram 110 mulheres vítimas de homicídio em 2002. 


Para a OMS “além dos custos humanos, a violência representa uma imensa carga econômica para as 
sociedades em termos de produtividade perdida e aumento no uso dos serviços sociais” (OMS, 2002). 
Consta no relatório que 13% das mulheres pesquisadas em Nagpur (Índia) deixam um trabalho remunerado 
por causa do abuso e faltam em média de sete dias úteis por incidente. E 11% das mulheres agredidas não 
conseguiam realizar tarefas domésticas por causa de um episódio de violência. Embora a violência de 
gênero não afete constantemente a probabilidade geral de uma mulher conseguir um emprego, parece ter 


influencia no salário e na sua capacidade de manter o emprego. 


Estudos demonstram que as pessoas em situação de violência são atingidas por dificuldades, obstáculos 


que caracterizam uma rota de idas e vindas, caminhos circulares repetidos sem encontrar soluções e, 
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sobretudo, investimento de energia que levam ao desgaste emocional e à revitimização. Esse processo é 


chamado rota critica (OPAS, 1998). 


A efetividade das ações de prevenção e redução da violência doméstica e sexual depende da reunião de 
recursos públicos e comunitários e do envolvimento do Estado e da sociedade em seu conjunto. É preciso 
que estejam envolvidos os poderes legislativo, judiciário e executivo, os movimentos sociais, e a comunidade, 


guardadas as competências e responsabilidades, estabelecendo uma rede de atendimento e proteção. 


Cabe ao Estado adotar uma política sistemática e continuada em diferentes áreas. A intervenção deve se 
caracterizar pela promoção e implementação de políticas públicas de responsabilidade dos governos federal, 


estaduais e municipais, constituindo uma rede de ações e serviços. 


As redes devem articular assistência jurídica, social, serviços de saúde, segurança, educação e trabalho. Os 
serviços e organizações que compõem as redes incluem: Delegacias Especializadas de Atendimento à 
Mulher, delegacias comuns, Centro de Referencia, Defensorias Públicas da Mulher, Defensorias Públicas, 


Instituto Médico Legal, Serviços de Saúde, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, Casas Abrigos. 


A política de enfrentamento à violência contra a mulher tem sido prioridade da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres, que tem trabalhado na promoção do atendimento às mulheres, na capacitação 


e qualificação de profissionais e no acesso à justiça. 


Na saúde, a Lei nº. 10.778, de 24 de novembro de 2003, estabelece a notificação compulsória em todo o 
território nacional para os casos de violência contra a mulher atendida em serviços de saúde, públicos ou 
privados. É uma conquista dos movimentos de mulheres e passo importante para a visibilidade do problema 


da violência contra a mulher no Brasil. 


Também merece destaque a implementação de serviços de atendimento às mulheres que são vitimas de 
violência sexual, que inclui desde a anticoncepção de emergência até a garantia do aborto legal. Em 
número insuficiente para atendimento da população, estes serviços concentram-se nas capitais, e 
principalmente no sul do país. É considerado um avanço porque concretiza um direito previsto em lei 


desde 19403º. 


Na segurança pública, a inserção de uma disciplina, na matriz curricular das Academias de Policia, que 
discuta a desigualdade de gênero e suas consegiiências para mulheres e homens, propicia aos profissionais 
da segurança uma compreensão nova acerca da violência de gênero. Também se destaca a inserção de 
recursos no PPA da Secretaria Nacional de Segurança Pública, destinados aos órgãos de atendimento à 


mulher em situação de violência. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


18. Ampliar SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere em duas ações desenvolvidas pela Secretaria de Educação Continuada, 
programas Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação: 


voltados para 1) Projeto Escola Aberta, realizado em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego. Criado em outubro de 2004, 
a redução da por meio da resolução nº 52, de 25/10/2004, o Programa Escola Aberta se propõe a repensar a instituição escolar como 
violência nas espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte e lazer para os alunos da Educação 
escolas, a Básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. Elevar o nível da qualidade da Educação, contribuir 
exemplo do com a consolidação de uma cultura de paz e estreitar as relações entre escola e comunidade são alguns dos objetivos 
programa 'Paz centrais do Programa. 


nas Escolas”, o E : O Ee apa x Ro 
: Institucionalizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização das 
especialmente n , E Pies : ) 
Em ártaas Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Programa é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e atende, atualmente, a 1.942 escolas, que organizam mais de quatorze mil oficinas, 
urbanas que pas ; ' a pa 
apresentem subdivididas nas áreas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Formação Complementar; Trabalho e Geração de 
aguda situação Renda, entre outras. Cerca de 235 mil pessoas participam destas oficinas. Estão em funcionamento escolas abertas em 
todos os estados brasileiros. São parceiras do Escola Aberta 20 Secretarias Estaduais de Educação e 87 Secretarias 


de carência e DE A , . a E 
EXCliESO Municipais, além da Secretaria de Educação do Distrito Federal. 
r 





buscando o O programa funcionou de outubro de 2004 a setembro de 2005 nas seguintes regiões metropolitanas: Belo Horizonte, em 
envolvimento 55 escolas; Vitória, em 50 escolas e Recife, em 50 escolas. A ampliação para a região metropolitana de Salvador, Baixada 
de estudantes, Fluminense no Rio de Janeiro e região metropolitana de Porto Alegre, aconteceu a partir de setembro de 2005, alcançando 
pais, 1.200 “Escolas Abertas” em 66 municípios de seis estados brasileiros de três Regiões - Sudeste, Sul e Nordeste. 


educadores, Atualmente, estão em funcionamento escolas abertas nas regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Vitória, Rio 
policiais e de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Distrito Federal e nas capitais Boa Vista e Campo Grande. 


membros da Em 2006, com a participação das capitais Boa Vista, Campo Grande e do Distrito Federal, o Programa alcançou 1.258 
comunidade. escolas abertas, nas 5 regiões brasileiras. 


Em 2007, o Programa destinou recursos da União às escolas abertas das redes municipais e estaduais. Os recursos são 
transferidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola / Funcionamento das Escolas aos Finais de Semana (PDDE/FEFS) e 
destinados à aquisição de materiais permanente e de consumo de maneira a viabilizar a realização das oficinas. 
Anualmente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação (FNDE/MEC) publica uma resolução que estabelece as 
normas para o repasse de recursos para as escolas integradas ao Programa Escola Aberta. 


As secretarias estaduais e municipais selecionam as escolas abertas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), conforme critérios de Regiões 
Metropolitanas e comunidades em situação de vulnerabilidade social; de oferta de infra-estrutura física para a realização 
das oficinas; de adesão voluntária ao Programa; de constituição de unidade executora (UEx), registrada como entidade de 
Direito privado, representativa da escola e responsável pela execução e prestação de contas dos recursos públicos; do 
preenchimento correto dos formulários de adesão, solicitados anualmente pelo FNDE, e envio destes documentos assinados 
pelos dirigentes correspondentes, além da prestação de contas, em dia, do PDDE, em todas as suas modalidades, nas 
esferas de Governo às quais pertençam. 


Os principais beneficiários do projeto são: 
a) os alunos das escolas públicas da Educação Básica (Infantil, Fundamental e Médio), que terão acesso a um espaço aberto 
à prática de atividades de cultura, lazer e esporte; 


b) os professores das escolas, que terão acesso à capacitação e a instrumentos adequados para a interação com os alunos 





22 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidência da República 





A elaboração de normas para as Delegacias Especializadas de Atendimento á Mulher (DEAM) é importante 
para a valorização e reconhecimento profissional das(os) funcionárias(os) diante da corporação e da sociedade, 


possibilitando maior grau de satisfação no trabalho e melhor cumprimento das funções. 


Em relação aos acordos internacionais, pela primeira vez o Estado Brasileiro prestou contas ao Comitê 
CEDAW (ONU) sobre os avanços alcançados e dificuldades a serem ultrapassadas. Também se comprometeu 
a apoiar a criação do Mecanismo de Monitoramento e Avaliação da Convenção Interamericana para Prevenir, 


Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará). 


Respondendo demanda do movimento de mulheres, a SPM instalou um grupo interministerial para avaliar, 
estudar e propor um anteprojeto de lei sobre violência doméstica contra a mulher, remetido ao Congresso 
Nacional em 25 de novembro de 2004. A proposta é criar procedimento específico dentro da Lei nº. 
9.099/95 para os casos de violência doméstica contra a mulher, ao mesmo tempo que se aponta para a 


criação de Varas Especializadas no tratamento deste tipo de violência. 


Durante as últimas décadas correspondendo à correlação de forças existente em cada momento e em cada 
região, os movimentos de mulheres e feministas pressionaram o Estado a assumir o seu papel no 
enfrentamento à violência contra a mulher. Assim, surgiram na década de 80 as DEAMSs, a área de saúde 
incorporou a violência de gênero na sua agenda e foram sendo mais frequentemente criados serviços de 
proteção e assitência às mulheres que vivem em situação de violência, como as Casas Abrigo e Centros de 


Referência. 


A resultante deste processo é a heterogeneidade no território nacional, tanto do ponto de vista conceitual, 


quanto quantitativo, dos serviços que são prestados nessa área, seja na prevenção quanto na assistência. 


Assim, apesar dos avanços, ainda são grandes os desafios. Trata-se de inaugurar uma nova etapa nessa luta 
através da implantação de uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher que articule 
esferas e instâncias de poder ao mesmo tempo em que trabalhe na integração do serviços, a partir de um 


mesmo marco conceitual. 


Objetivos, metas, prioridades e plano de ação 


Objetivos 


|. Implantar uma Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. 

Il.Garantir o atendimento integral, humanizado e de qualidade às mulheres em situação de violência. 

III. Reduzir os índices de violência contra as mulheres. 

IV. Garantir o cumprimento dos instrumentos internacionais e revisar a legislação brasileira de enfrentamento 


à violência contra as mulheres. 
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Metas 


A. Proceder a um diagnóstico quantitativo e qualitativo sobre os serviços de prevenção e atenção às 
mulheres em situação de violência em todo o território nacional. 

B. Definir a aplicação de normas técnicas nacionais para o funcionamento dos serviços de prevenção e 
assistência. 

C. Integrar os serviços em redes locais, regionais e nacionais. 

D. Instituir redes de atendimento às mulheres em situação de violência em todos os Estados brasileiros, 
englobando os seguintes serviços: Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, Polícia Militar e 
Unidades Móveis do Corpo de Bombeiros, Centro de Referência, Casa Abrigo, Serviços da saúde, Instituto 
Médico Legal, Defensoria Pública, Defensoria Pública da Mulher, e programas sociais de trabalho e renda, 
de habitação e moradia, de educação, cultura e de justiça, Conselhos e Movimentos sociais. 

E. Implantar serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência em todos os 
Estados brasileiros e Distrito Federal segundo o diagnóstico realizado e as estatísticas disponíveis sobre a 
violência em cada região. 

F. Aumentar em 15% os serviços de atenção à saúde da mulher em situação de violência. 

G. Implantar um sistema nacional de informações sobre violência contra a mulher. 

H. Implantar processo de capacitação e treinamento dos profissionais atuantes nos serviços de prevenção 
e assistência segundo modelo integrado desenvolvido pelo MS/SEPPIR/SPM e SENASP em todas as unidades 
da federação, com especial atenção às cidades com maiores índices de violência contra a mulher. 

|. Ampliar em 50% o número de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher e implantar Núcleos 


Especializados nas delegacias existentes. 


Prioridades 


4.1. Ampliar e aperfeiçoar a Rede de Prevenção e Atendimento às mulheres em situação de violência. 
4.2. Revisar e implementar a legislação nacional e garantir a aplicação dos tratados internacionais ratificados 
visando o aperfeiçoamento dos mecanismos de enfrentamento à violência contra as mulheres. 

4.3. Promover ações preventivas em relação à violência doméstica e sexual. 

4.4. Promover a atenção à saúde das mulheres em situação de violência doméstica e sexual. 

4.5. Produzir e sistematizar dados e informações sobre a violência contra as mulheres. 

4.6. Capacitar os profissionais das área de segurança pública, saúde, educação e assistência psicossocial na 
temática da violência de gênero. 


4.7. Ampliar o acesso à justiça e à assistência jurídica gratuita. 
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Plano de ação 


Prioridade 4.1. Ampliar e aperfeiçoar a rede de prevenção e atendimento às mulheres em situação 


de violência 


Ação 


Capacitar profissionais dos serviços especializados de 
atendimento às mulheres em situação de violência. 


Reaparelhar os serviços especializados de atendimento 
às mulheres em situação de violência. 


Criar serviços especializados de atendimento às mulheres 
em situação de violência. 


Atender mulheres em situação de violência de forma 
prioritária nas ações / programas de promoção de trabalho 
e renda e de habitação e moradia. 


Apoiar a realização de eventos para promover a ação 
articulada entre os serviços integrantes da rede de 
atendimento às mulheres em situação de violência, em 
todos os estados, contemplando capitais e municípios 
com perfil rural. 


Incentivar a criação de espaços específicos nos IML para 
atendimento às mulheres vítimas de violência. 


Estimular a articulação entre os IML e os serviços de 
saúde para o atendimento às mulheres vítimas de 
violência. 


Apoiar técnica e financeiramente a capacitação de 


profissionais dos IML para atendimento às mulheres 
vítimas de violência. 


Criar procedimentos e normas para o funcionamento 
dos serviços especializados de atendimento à mulher. 
Criar serviço de central telefônica para atendimento às 


mulheres em situação de violência. 
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Responsável | Prazo 


SPM/MJ/ 
SEDH/MS 


SPM/MJ/ 
SEDH 


SPM/MJ/ 
SEDH 


SPM/MTE/ 


MCid 


SPM/MJ/MS 


MJ/MS/SPM 


MS/MJ/SPM 


MJ/MS/SPM 


MJ/MS/SPM 


SPM 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2007 


2005 


Produto 


Profissional capacitado(a) 


Serviço especializado 
reaparelhado 


Serviço especializado 
criado 


Mulher atendida 


Evento realizado 
Rede instituída nos 
Estados e Municípios 


Espaço criado 


Serviços articulados 


Profissional capacitado(a) 


Procedimentos e normas 
estabelecidos 


Central telefônica criada 
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Prioridade 4.2. Revisar e implementar a legislação nacional e garantir a aplicação dos tratados 
internacionais ratificados visando o aperfeiçoamento dos mecanismos de enfrentamento à violência 
contra as mulheres 





nº Ação Responsável | Prazo | Produto 

4.241. | Divulgar a legislação nacional e os tratados internacionais] SPM 2007 | Campanha realizada/ 
de enfrentamento à violência contra a mulher. publicação produzida 

4.2.2. | Avaliar as políticas públicas relacionadas à violência contra SPM/MP 2007 | Avaliação realizada 
a mulher, visando garantir a aplicação da legislação 
nacional e dos tratados internacionais. 

4.2.3. | Sensibilizar e conscientizar, por meio de eventos/ SPM 2007 | Evento/campanha 
campanha, os operadores dos sistemas de segurança e realizado/a 
justiça para a aplicação adequada da legislação de 
enfrentamento à violência contra a mulher. 

4.2.4. | Articular com o Congresso Nacional a elaboração e a SPM 2007 | Projeto de Lei 


aprovação de projetos de lei relativos à violência contra a aprovado 
mulher, encaminhados pelo Poder Executivo. 


Prioridade 4.3. Promover ações preventivas e educativas em relação à violência doméstica e sexual 





ne Ação Responsável | Prazo | Produto 
4.3.1.| Apoiar ações de prevenção à violência doméstica e SPM/MEC 2007 | Ação apoiada 
sexual, priorizando a comunidade escolar (ensino básico 
e médio). 
4.3.2.) Realizar ações de enfrentamento ao tráfico de SPM/MJ/ 2007 | Ação realizada 
mulheres. SEDH/ 
SEPPIR 
4.3.3.) Realizar campanhas de combate ao tráfico de mulheres. | SPM/ 2007 | Campanha realizada 
SEPPIR/M] 
4.3.4.) Incluir a temática de gênero e combate à violência SPM/MEC 2007 | Temática incluída 
contra a mulher nos cursos das Academias de Polícia. 
4.3.5.| Realizar campanhas de prevenção à violência contraas  |SPM/MJ/ 2007 | Campanha realizada 
mulheres. SEPPIR 
4.3.6.| Incentivar a inclusão de disciplina sobre legislação e MEC/SPM 2007 |Curso de Direito com 
tratados internacionais relativos à violência contra a disciplina incluída 
mulher e aos direitos humanos nos cursos superiores de 
Direito. 
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4.5.2. 


4.5.3. 


4.5.4. 


4.5.5. 
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Prioridade 4.4. Promover a atenção à saúde das mulheres em situação de violência doméstica e 
sexual 





Ação Responsável |Prazo |Produto 
Apoiar técnica e financeiramente a organização e MS 2007 | Serviço de atenção à 
avaliação da rede de atenção em saúde para incluir e mulher em situação 
implementar o atendimento à mulher e adolescente em de violência nos 
situação de violência sexual e doméstica. Municípios Pólos de 
Microrregiões 
implantado. 
Adquirir e distribuir a pílula anticoncepcional de MS 2007 | Anticoncepcional de 
emergência aos serviços de referência e para os emergência 
municípios que recebem o kit básico dos métodos anti- adquiridos e 
concepcionais. distribuídos. 
Elaborar instrumentos para implementar a notificação MS/SPM 2007 | Instrumento para 
compulsória dos casos de violência contra a mulher. registro dos casos de 


violência contra as 
mulheres elaborado 


Prioridade 4.5. Produzir e sistematizar dados e informações sobre a violência contra as mulheres 





Ação Responsável |Prazo | Produto 
Fomentar a produção de estudos e pesquisas sobre a SPM/MJ/ 2007 | Estudo e pesquisa 
violência contra as mulheres no país. SEPPIR realizado 
Organizar e/ou consolidar os sistemas de informação SPM/MJ/ 2007 | Sistema organizado/ 
sobre violência contra a mulher. MS consolidado 
Criar e implantar sistema nacional de informação sobre a | MJ/SPM 2007 | Sistema de informação 
violência contra a mulher nos órgãos de Segurança Pública. criado e 


implementado 


Criar / consolidar sistema de informação que agregue MS/SPM 2007 | Sistema de informação 
dados sobre a Notificação Compulsória. criado/consolidado 
Elaborar diagnóstico sobre a violência contra as mulheres | SPM 2005 | Diagnóstico elaborado 
no país. 


Prioridade 4.6. Capacitar os profissionais das área de segurança pública, saúde, educação e 
assistência psicossocial na temática da violência de gênero 





Ação Responsável |Prazo |Produto 
Oferecer cursos de capacitação na temática de gênero para) MJ/SPM 2007 |Profissionais 
os profissionais das áreas de segurança pública, saúde, capacitados 


educação e assistência psicossocial. 


Prioridade 4.7. Ampliar o acesso à justiça e à assistência jurídica gratuita 





Ação Responsável |Prazo |Produto 
Estimular a criação de Defensorias Públicas da Mulher MJ/SPM 2007 |Dfensorias ou Núcleos 
ou Núcleos de Defesa da Mulher nas Defensorias criados 


Públicas existentes. 


Estimular a criação de novas DEAMSs e/ou MJ/SPM 2007 | DEAMs ou Núcelos 
Núcleos Especializados nas delegacias existentes. criados 
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Este capítulo aborda o processo de elaboração do Plano Plurianual (PPA) e do Orçamento da União com a 
inclusão do recorte de gênero, raça e etnia, e os desafios a serem enfrentados, no que se refere à gestão 


transversal das ações governamentais, no processo de implementação das políticas públicas. 


Além disso, são apresentadas as ações de monitoramento e avaliação do PNPM, baseadas em um modelo 
de gestão integrada entre os diversos setores e orientada para resultados, buscando contribuir para a 


redução das desigualdades já enunciadas. 


Plano Plurianual e Orçamento 


A Constituição Federal de 1988 atribui ao Poder Executivo a responsabilidade pelo sistema de Planejamento 
e Orçamento, o qual é responsável pela iniciativa da elaboração do Plano Plurianual (PPA) e do Orçamento 


da União, definido pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei Orçamentária Anual (LOA). 


O PPA é o instrumento que estabelece diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal, para 
um prazo de quatro anos, para a execução dos programas e ações do governo, dentro de um projeto de 


desenvolvimento de longo prazo, além de orientar a elaboração do Orçamento da União. 


A LDO estabelece as metas e prioridades para a elaboração da proposta orçamentária anual. A LOA disciplina 


todas as ações do governo federal, autorizando as despesas de acordo com a previsão de receitas. 


O PPA 2004-2007 foi elaborado de forma inovadora. Organizado de acordo com uma visão de 
desenvolvimento de longo prazo, os programas propostos para este período contemplam estratégias para a 
inclusão social e a desconcentração de renda, com vigoroso crescimento do produto e do emprego; 
crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades regionais; redução da vulnerabilidade 
externa por meio da expansão das atividades competitivas que viabilizem o crescimento sustentado e 


fortalecimento da cidadania e da democracia. 
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Outro aspecto relevante foi a integração da sociedade civil no processo de discussão das orientações 
estratégicas deste PPA. Por meio dos Fóruns de Participação Social, realizados nos 26 Estados e no Distrito 
Federal, representantes de mais de 2 mil entidades da sociedade civil envolveram-se nesse diálogo, fato 


inédito na história da administração pública brasileira. 


Para garantir a atualidade do PPA e sua eficácia como instrumento de gestão pública, revisões anuais serão 
apresentadas ao Congresso Nacional, o que possibilitará ao Governo reorientar suas ações, adequando-as 


à evolução das conjunturas interna e externa. 


Quanto à política social, com o PPA em vigência, busca-se promover a expansão do atendimento com 
qualidade e garantir tratamento prioritário para os segmentos tradicionalmente excluídos dos benefícios das 
ações públicas e discriminados por preconceitos sociais, que se expressam na forma de desigualdades de 


oportunidades e de condições nas mais diferentes esferas da vida. 


As desigualdades de gênero, raça e etnia, em relação à qualidade de vida e ao acesso a oportunidades, 


demonstram que os direitos sociais no Brasil ainda não estão concretizados em sua plenitude. 


A efetiva universalização dos direitos sociais básicos requer a implementação de medidas que ampliem a 
cobertura das políticas mais consolidadas (saúde, previdência social, assistência social e educação); promovam 
atendimento diferenciado para os grupos mais vulneráveis, por meio de políticas de transferência de renda, 
políticas afirmativas urbanas e de inclusão digital; garantam a segurança alimentar e a integração das políticas 


de geração de emprego e renda com as políticas de desenvolvimento. 


A análise das desigualdades sociais brasileiras e a formulação de políticas destinadas a combatê-las, não 
podem prescindir das dimensões de gênero, raça e etnia e da discussão com a sociedade. Por isso, o 
Governo assume como objeto de trabalho permanente, incluído no PPA 2004-2007, o princípio da 
transversalidade destas categorias na formulação e desenvolvimento das políticas públicas em todos os 


setores e níveis de poder. 


Com base neste compromisso, foram incluídos no PPA 2004-2007 os programas: Gestão da Política de 
Promoção da Igualdade Racial e Brasil Quilombola, no âmbito da SEPPIR; e Gestão da Transversalidade de 
Gênero nas Políticas Públicas, Incentivo à Autonomia Econômica das Mulheres no Mundo do Trabalho e 


Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres, sob a responsabilidade da SPM. 


A criação da SEPPIR e da SPM, com status de Ministério, não desobriga os demais Ministérios a persistirem 
na busca da incorporação das perspectivas gênero, raça e etnia na definição e execução de suas políticas. 
A criação de órgãos específicos para tratar de questões transversais não representa uma alternativa à 
atuação dos órgãos setoriais, pois sua função principal é garantir a inclusão das questões de gênero, raça e 


etnia no conjunto das políticas públicas por meio da articulação, avaliação de ações e apoio aos demais 
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órgãos governamentais. A execução direta de políticas é responsabilidade de cada área, podendo ser 


assessorada pelas Secretarias Especiais. 


Apesar de ter havido avanços em algumas áreas, a inclusão dessas temáticas no PPA e no Orçamento da 
União ainda se mostra incipiente e insuficiente para atender as especificidades de gênero, raça e etnia. 
Persistem programas e ações governamentais abrangentes e universais, com orçamentos estabelecidos em 
termos de agregados financeiros e formulados sem levar em conta o impacto diferenciado das políticas 
públicas em cada grupo social específico. Este modelo gera uma grande dificuldade de mensurar e avaliar 


os resultados da ação governamental orientada para a promoção da equidade de gênero, raça e etnia. 


Desafios 


A gestão transversal é um dos grandes desafios para a administração pública. Sua característica é a articulação 
horizontal e não hierárquica, buscando com isso influenciar o desenho, a formulação, a execução e a 
avaliação do conjunto das políticas públicas. Articulando todos os órgãos de governo e níveis de poder, este 
modelo tem como um dos objetivos reintegrar programas e questões excluídas em razão do tratamento 
setorial. Trata-se de uma abordagem mais abrangente que pretende contemplar amplamente as necessidades 


e direitos da população. 


Comprometida com este modelo e, mais concretamente, com a necessidade de estar orientada para a 
busca de resultados, a gestão atual assume o desafio de transformar-se no que se chama “gestão integrada 
de grupos de programas”, para que haja identificação das complementaridades e ampliação dos resultados 
das ações do Governo. Assim, o resultado final obtido pela sociedade é maior e melhor do que a soma dos 
resultados isolados de cada programa. Para garantir a eficiência do modelo, a gestão transversal é uma 


prioridade política do governo. 
Além de incorporar os enfoques de gênero, raça e etnia na formulação e execução do PPA e do Orçamento 
da União, outro desafio atual é elaborar o Orçamento de maneira que seja possível mensurar os investimentos 


destinados às políticas para mulheres e ao enfrentamento às desigualdades de gênero e raça e etnia. 


Os principais objetivos da gestão transversal são: 


o Incorporar conceitos e práticas relativas à transversalidade nas políticas governamentais. 
o Melhorar a integração entre os órgãos setoriais na definição e tratamento da transversalidade. 
o Aumentar o grau de articulação entre instituições e demais atores envolvidos na gestão da 


transversalidade. 
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. Identificar oportunidades setoriais de investimentos em atividades específicas relativas à 


transversalidade. 


o Divulgar e disseminar o conhecimento relativo ao tema nas diversas instâncias e fóruns governamentais 


e não-governamentais. 


Monitoramento e avaliação 


O monitoramento e a avaliação do PNPM serão feitos por meio da articulação entre os diversos setores do 
governo. As prioridades, objetivos, metas e indicadores definidos no PNPM serão monitorados (terão 


acompanhamento contínuo) e avaliados durante toda a implementação das ações programadas. 


Com esta finalidade, será constituído um Comitê de Articulação e Monitoramento do PNPM, composto 
pelos órgãos setoriais, pela SPM e por representação do CNDM. Este Comitê contará com o suporte de um 
Comitê Técnico, composto pela Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil (SAM/PR), pela 
Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI) do Ministério do Planejamento e pelo IPEA, 


conforme organograma abaixo. 


Conselho Nacional dos Câmara de | 
Direitos da Mulher - CNDM Políticas Sociais 


Comitê de Articulação e Monitoramento 


Comitê Técnico 
(MP/IPEA/ 


Secretaria Especial de 
Casa Civil) 


Políticas para as Mulheres 
(coordenação) 


A B É. D 


A SPM terá como atribuições: coordenar o trabalho do Comitê de Articulação e Monitoramento, visando 





assegurar o cumprimento das ações e o alcance dos objetivos estabelecidos no plano. O Comitê Técnico 
terá como função colaborar, no que couber, para o cumprimento dos objetivos estabelecidos, sistematizar 


as informações recebidas e subsidiar a elaboração dos relatórios de gestão. 


Os órgãos setoriais serão responsáveis por implementar as ações e programas que compõem o Plano no 
âmbito de sua atuação, assegurando o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas. Também devem 


fornecer as informações necessárias para subsidiar o monitoramento e avaliação dos resultados do Plano. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 





e a comunidade, aumentando sua eficácia como professores e, possivelmente, sua satisfação profissional; 

c) as famílias dos alunos e a comunidade escolar em geral, que poderão participar de atividades capazes de prevenir e 
enfrentar situações de violências no ambiente escolar e domiciliar; 

d) as Secretarias de Educação dos Estados e dos Municípios, que, a fim de desenvolver tais atividades junto à comunidade, 
poderá obter maiores recursos e condições. 

e) o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, a Secretaria de Educação Básica, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade, bem como outras unidades do Ministério da Educação e agências a ele vinculadas, 
como o INEP, a Secretaria de Ensino Profissional e Tecnológico, a Secretaria de Ensino à Distância, que terão suas 
capacidades técnicas e gerenciais ampliadas com a realização do projeto. 

f) jovens capacitados nos Consórcios Sociais da Juventude, implementados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por 
meio do Programa Primeiro Emprego, que terão oportunidade de repassar os conhecimentos adquiridos como oficineiros 
para complementar e ao mesmo tempo ensinar outros jovens a geração de renda. 

(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=31) 

2) Projeto Escola que Protege, desenvolvido pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação. 

O projeto visa a promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram em 
situações de violência física ou psicológica, sendo vítimas de negligência, abandono, abuso sexual, exploração do trabalho 
infantil, exploração sexual comercial ou tráfico para esses fins. Nessa direção, o projeto visa também a articular diversos 
atores nos municípios participantes para uma ação conjunta - preventiva e protetiva - com responsabilidade compartilhada 
e negociada no que diz respeito ao enfrentamento e combate à violência contra crianças e adolescentes. Fazem parte dessa 
articulação as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, Pró-Reitorias de Extensão das Universidades e Rede de 
Proteção Integral Local. Conta ainda com a importante parceria da ONG Instituto Companheiros das Américas — ICA. 

Além disso, o projeto possui os seguintes objetivos específicos: 

= Formar profissionais de educação para prevenir e atuar no enfrentamento, no âmbito educacional, de situações de 
violência física ou psicológica sofridas por parte de crianças e adolescentes, tais como: exploração do trabalho infantil, 
negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes; 

« Sensibilizar e conscientizar a comunidade escolar sobre os prejuízos causados pelas diversas formas de violência física - 
abuso sexual, maus-tratos, submissão ao trabalho infantil forçado, exploração sexual comercial e tráfico para fins 
comerciais, dentre outras - e violência psicológica - negligência, abandono, ameaças verbais, dentre outras - ao 
desenvolvimento bio-físico-psíquico-social das crianças, adolescentes e da família como um todo. 

= Estreitar as relações e integrar os sistemas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à Rede de 
Defesa, Responsabilização e Proteção à criança e adolescente. 

Numa primeira etapa, em 2006, a Universidade Federal de Santa Catarina foi selecionada para realizar um curso a distância 
de formação de profissionais de educação, profissionais da Rede de Proteção (conselheiros tutelares, dentre outros), com 
duração de 2 meses (60 horas), a fim de capacitá-los para a identificação e o enfrentamento, em uma perspectiva 
preventiva, de situações de evidência de exploração do trabalho infantil, violência física, psicológica, negligência e 
abandono, abuso sexual e exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes. 

Em 2007, visando à formação continuada de profissionais da educação da rede pública e da Rede de Proteção à Criança e 
ao Adolescente para a abordagem no contexto escolar da temática de enfrentamento da violência, a SECAD/MEC lançou 
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O Comitê de Articulação e Monitoramento tem a responsabilidade de elaborar um relatório anual de 
gestão que informe ao governo e à sociedade o andamento das ações governamentais e subsidie os 


gestores públicos na tomada de decisões. 


O relatório anual deverá ser encaminhado ao CNDM, para análise e deliberação sobre os resultados do 
Plano, e à Câmara de Políticas Sociais, à qual serão apresentadas as recomendações do relatório para as 
devidas providências, com destaque para análise e superação das restrições e dificuldades de implementação 


do conjunto de ações do PNPM. 


Desta forma, espera-se socializar democraticamente as informações sobre a gestão do Plano para embasar 
a tomada de decisão; mobilizar gestores de diferentes áreas em busca dos resultados pactuados; melhorar 


a integração e a comunicação entre os órgãos setoriais e contribuir para o controle social. 


Objetivos, prioridades e plano de ação 


Objetivos 


|. Implementar o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, de forma eficiente, eficaz e efetiva, por meio 
da articulação entre os diferentes órgãos de governo. 

Il. Monitorar e avaliar a implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, com vistas a 
atualizá-lo e aperfeiçoá-lo. 


Prioridades 


No âmbito da gestão do PNPM, destacam-se três linhas prioritárias de ação, destinadas a subsidiar o 
planejamento, a implementação e a avaliação de políticas públicas para as mulheres e garantir a implementação 
eficaz e efetiva do Plano. 


5.1. Capacitar e qualificar os agentes públicos em gênero, raça e direitos humanos. 


5.2. Produzir, organizar e disseminar dados, estudos e pesquisas que tratem das temáticas de gênero e raça. 
5.3. Criar e fortalecer os mecanismos institucionais de direitos e de políticas para as mulheres. 
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Plano de Ação 


Prioridade 5.1. Capacitar e qualificar os agentes públicos em gênero, raça e direitos humanos 





nº Ação Responsável | Prazo | Produto 

5.1.1.| Inserir módulo de gênero, raça e direitos humanos nos SPM/SEPPIR/| 2006 |Módulo produzido/ 
cursos de formação e aperfeiçoamento das carreiras da SEDH/ENAP Curso com módulo 
administração pública federal. oferecido 

5.1.2.| Inserir módulo de gênero, raça e direitos humanos nos SPM/SEPPIR/| 2005 |Módulo produzido/ 
cursos de capacitação dos gerentes executivos e SEDH/MP Curso com módulo 
coordenadores das ações do PPA 2004-2007. oferecido 

5.1.3.| Oferecer cursos de capacitação em gênero, raça e SPM/SEPPIR/| 2007 |Curso oferecido 
direitos humanos a servidores(as) e funcionários(as) SEDH/ENAP 


públicos(as) que atuam na implementação do PNPM. 


5.1.4. Inserir as temáticas de gênero, raça e direitos humanos SPM 2007 |Curso com temática 
nos cursos de capacitação já existentes, destinados incluída 
aos(as) servidores(as). 


5.1.5.| Inserir módulo de gênero, raça e direitos humanos nos SPM/MD 2007 |Módulo produzido/ 
cursos de formação e aperfeiçoamento das Escolas Curso com módulo 
Superiores das Forças Armadas. oferecido 
5.1.6.| Inserir módulo de gênero nos cursos de formação do SPM/MRE 2007 |Módulo produzido/ 
Instituto Rio Branco. Curso com módulo 
oferecido 
5.1.7.) Propor eventos de sensibilização em relação às SPM 2007 |Evento realizado 


temáticas de gênero, raça e direitos humanos junto aos 
Poderes Judiciário e Legislativo. 


Prioridade 5.2. Produzir, organizar e disseminar dados, informações, estudos e pesquisas sobre 
gênero e raça 






nº Responsável | Prazo | Produto 


5.2.1] Criar biblioteca virtual de estudos e pesquisas relacionados Biblioteca virtual 
à temática de gênero. implantada e 
disponibilizada 


5.2.2] Implantar e atualizar o Sistema Nacional de Indicadores de Sistema implantado e 


Gênero. disponibilizado 


5.2.3] Apoiar a realização de estudos e pesquisas sobre relações 
de gênero e situação da mulher. 


Estudo/pesquisa 
realizado/a 


5.2.4] Apoiar a realização de pesquisa sobre valores, crenças e 
comportamentos de adolescentes, de ambos os sexos, com 
relação à saúde sexual e reprodutiva, contemplando um 


Pesquisa realizada 


recorte de gênero. 
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Apoiar técnica e financeiramente a realização de estudos |MS 
sobre mortalidade materna e gravidez na adolescência, 
com ênfase para a faixa etária de 10 a 15 anos. 


Apoiar a realização de estudos e pesquisas no campo da |MS 
saúde e reprodutiva das mulheres vivendo com HIV/Aids. 


Melhorar o registro e a produção de dados sobre saúde da | MS 
mulher negra. 


Realizar diagnóstico sobre mulheres aqúicultoras e SEAP/SPM 
pescadoras. 
Promover pesquisa sobre o PRONAF e as mulheres e sobre) MDA 


as mulheres e a Assistência Técnica e Extensão Rural. 


Apoiar estudos sobre as mulheres na agricultura familiar e a | MDA 
reforma agrária. 


Realizar estudo sobre os diferenciais de rendimento entre | SPM/IPEA/ 
homens e mulheres no mercado de trabalho. MTE 


2007 


2007 


2007 


2005 


2007 


2007 


2006 


Estudo realizado 


Estudo/pesquisa 
realizado/a 


Banco de dados 
aperfeiçoado 
Diagnóstico realizado 
Pesquisa realizada 


Estudos realizados 


Estudo realizado 


Prioridade 5.3. Criar e fortalecer os mecanismos institucionais de direitos e de políticas para as 


mulheres 


Ação Responsável 


Prazo | Produto 





Apoiar a criação e o fortalecimento de conselhos estaduais | SPM 
e municipais dos direitos da mulher, garantindo sua 
existência nas 27 Unidades da Federação. 


Apoiar a criação e o fortalecimento de organismos de 
políticas para as mulheres no âmbito do Poder executivo  |SPM 
estadual e municipal. 


Realizar, a cada três anos, a Conferência Nacional de 


Políticas para as Mulheres, precedida das etapas municipal |SPM 
e estadual. 


84 


2007 


2007 


2007 


Conselho apoiado 


Organismo apoiado 


Conferência realizada 


Anexo | 





Constituição da República Federativa do Brasil 


Texto promulgado em 5 de outubro de 1988 
http:/Aww6 .senado.gov.br/con1988/CON1988 05.10.1988/CON1988.htm 








Texto consolidado até a Emenda Constitucional nº. 44, de 30 de junho de 2004 
http://Awww6.senado.gov.br/con1988/CON1988 30.06.2004/index.htm 
http:/Aww6 .senado.gov.br/con1988/CON1988 30.06.2004/CON1988.htm 














Decretos 


Decreto nº. 4.773, de 07 de julho de 2003 
Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher - CNDM, e dá outras providências. 


http://Awwwt.senado.gov.br/servlets/ 
NJUR.Filtro?tipo=DEC&secao=NJUILEGBRAS&numLei=004773&data=20030707 &pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seq=000 











Decreto nº. 4.625, de 21 de março de 2003 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres, órgão integrante da Presidência da República, e dá outras providências. 
http:/Awwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo = DEC&secao =NJUILEGBRAS&numLei=004625&data=20030321 &pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seq=000 











Decreto nº. 4.316, de 30 de julho de 2002 

Aprova o texto do Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher. 

http://Awwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo = DEC&secao =NJUILEGBRAS&numLei=00431 6&data=20020730&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seq=000 











Decreto nº. 4.228, de 13 de maio de 2002 

Institui, no âmbito da Administração Pública Federal, o Programa Nacional de Ações Afirmativas. 
http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo= DEC&secao= NJUILEGBRAS &numLei = 00422 8&data=20020513&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seq=000 











Decreto nº. 1.973, de 01 de agosto de 1996 

Aprova o texto da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a mulher, 
assinada em Belém-Pará em 09/06/94. 

http:/Awwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo = DEC&secao =NJUILEGBRAS&numLei=001973&data=19960801 &pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seq=000 
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Decreto Legislativo nº. 270, de 14 de novembro de 2002 

Aprova o texto da Convenção Internacional nº. 171, da Organização Internacional do Trabalho, relativa ao 
trabalho noturno. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=DLG&secao =NJUILEGBRAS &numLei=000270&data=20021113&pathServer=wwwT/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Decreto Legislativo nº. 63, de 19 de abril de 1995 

Aprova o texto da Convenção sobre Cooperação Internacional e Proteção de Criança e Adolescente em 
matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia, em 29 de maio de 1993. 
http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=DLG&secao =NJUILEGBRAS &numLei= 000063 &data=19950419&pathServer=wwwT/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Decreto Legislativo nº. 26, de 23 de junho de 1994 

Determina a suspensão das reservas interpostas pelo governo brasileiro à assinatura da Convenção pela 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 
NJUR.Filtro?tipo=DLG&secao =NJUILEGBRAS &numLei=000026&data=19940622&pathServer=wwwT/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Emendas Constitucionais 


Emenda Constitucional nº. 41, de 19 de dezembro de 2003 

Dispõe sobre diversos temas da Reforma da Previdência de interesse para a Mulher. 
http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=EMC&secao=NJUILEGBRAS&numLei=000041 &data=20031219&pathServer=wwwT/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Emenda Constitucional nº. 29, de 14 de setembro 2000 

Altera os artigos 34, 35, 156, 160, 167 e 168 da Constituição Federal e acrescenta artigo ao ato das 
Disposições Transitórias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços 
públicos de saúde, beneficiando o atendimento à mulher. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 
NJUR.Filtro?tipo=EMC&secao=NJUILEGBRAS&numLei=000029&data=20000913&pathServer=wwwT/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Emenda Constitucional nº. 20, de 16 de dezembro de 1998 

Dispõe sobre o Regime Geral da Previdência Social, alterando entre muitas outras coisas, os direitos das 
mulheres à aposentadoria. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 
NJUR.Filtro?tipo=EMC&secao=NJUILEGBRAS&numLei=000020&data=19981215&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Leis 


Lei nº. 10.886, de 17 de junho de 2004 

Acrescenta parágrafos ao Art. 129 do Decreto-Lei nº. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
criando o tipo especial denominado “Violência Doméstica. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=LEl&secao = NJUILEGBRAS&numLei=010886&data=20040617&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Lei nº. 10.778, de 24 de novembro de 2003 

Estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 
atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.778.htm 
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Lei nº. 10.764, de 24 de novembro de 2003 

Altera os artigos 240 e 241 da Lei nº. 8069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Inclui como crime a produção de atividade fotográfica ou de qualquer outro meio visual, utilizando-se de 
adolescente em cena de sexo explícito ou simulado; agravando a pena se o crime tem como vítima a 
criança. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.764.htm 








Lei nº. 10.748, de 22 de outubro de 2003 

Cria o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os jovens - PNPE, acrescenta dispositivo à 
Lei nº. 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, e dá outras providências. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.748.htm 








Lei nº. 10.745, de 09 de outubro de 2003 

Institui o ano de 2004 como o “Ano da Mulher” e determina que o Poder Público promoverá a divulgação 
e a comemoração deste Ano mediante programas e atividades, com envolvimento da sociedade civil, 
visando estabelecer condições de igualdade e justiça na inserção da mulher na sociedade. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.745.htm 








Lei nº. 10.747, de 01 de outubro de 2003 
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e apresenta uma série de assuntos que interessam à mulher idosa. 
http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.741 .htm 








Lei nº. 10.714, de 13 de agosto de 2003 

Autoriza o poder executivo a colocar à disposição, em nível nacional, número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência contra a mulher. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.714.htm 








Lei nº. 10.710, de 05 de agosto de 2003 

Altera a Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 19917, para restabelecer o pagamento, pela empresa, do salário- 
maternidade devido às seguradas empregada e trabalhadora avulsa gestante. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.710.htm 








Lei nº. 10.683, de 28 de maio de 2003 

Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, dentre outros da Secretaria 
Especial de Política para as Mulheres e do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 
http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=LEl&secao = NJUILEGBRAS&numLei=010683 &data=20030528&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Lei nº. 10.678, de 23 de maio de 2003 

Cria, como órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, a Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.678.htm 








Lei nº. 10.651, de 15 de abril de 2003 
Dispõe sobre o controle do uso da talidomida. 
http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.651.htm 








Lei nº. 10.639, de 09 de janeiro de 2003 

Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira”. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2003/L10.639.htm 








Lei nº. 10.516, de 11 de julho de 2002 
Institui a carteira nacional de saúde da mulher no âmbito do Sistema Unico de Saúde - SUS. 
http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2002/L10516.htm 
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Lei nº. 10.455, de 13 de maio de 2002 

Modifica o parágrafo único do Art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. Exigindo fiança e 
impondo prisão em flagrante do agressor nos casos de violência doméstica. 
http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2002/L10455.htm 








Lei nº. 10.449, de 09 de maio de 2002 

Autoriza a comercialização de preservativos masculinos de látex de borracha em todo e qualquer 
estabelecimento comercial, independentemente da finalidade constante do contrato social e das atividades 
deferidas no Alvará de Funcionamento. 

http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2002/L10449.htm 








Lei nº. 10.421, de 15 de abril de 2002 

Estende à mãe adotiva o direito à licença maternidade e ao salário-maternidade, alterando a Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943, ea Lei nº. 8.213, de 
24 de julho de 1991. 

http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2002/L10421 .htm 








Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
Institui o Código Civil e dispõe sobre diversos interesses da mulher. 
http://www.presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/2002/L10406.htm 








Lei nº. 10.317, de 06 de dezembro de 2001 

Altera a Lei nº. 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados para conceder a gratuidade ao exame de DNA, nos casos quando for requisitado 
por autoridades judiciárias nas ações de investigação de paternidade ou maternidade. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/LEIS 2001/L10317.htm 











Lei nº. 10.244, de 28 de junho de 2001 

Revoga o Art. 376 da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º 
de maio de 1943 e passa a permitir a realização de horas-extras por mulheres. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/LEIS 2001/L10244.htm 











Lei nº. 10.237, de 11 de junho de 2001 

Determina que as fitas de vídeo gravadas com filmes eróticos ou pornográficos destinadas à venda ou 
aluguel no país contenham, no seu início, mensagem recomendando o suo de camisinha nas relações 
sexuais. Determina ainda que as fitas que não contiverem a mensagem estarão sujeitas à apreensão. 
http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/LEIS 2001/L10237.htm 











Lei nº. 10.224, de 15 de maio de 2001 

O Decreto-Lei nº. 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar acrescido do Art. 216- 
A (“Assédio Sexual”) no qual é estabelecida a pena de detenção de 1 a 2 anos para quem constranger outra 
pessoa com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua 
condição de superior hierárquico ou com ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 
http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/LEIS 2001/L10224.htm 











Lei nº. 10.223, de 15 de maio de 2001 

Altera a Lei nº. 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor sobre a obrigatoriedade de cirurgia plástica 
reparadora de mama por planos e seguros privados de assistência à saúde nos casos de mutilação decorrente 
de tratamento de câncer. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/LEIS 2001/L10223.htm 











Lei nº. 10.048, de 08 de novembro de 2000 

Garante tratamento especial aos portadores de deficiências, aos idosos, às gestantes, às lactantes e às 
pessoas portadoras de crianças de colo em repartições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos logradouros e banheiros públicos e transportes coletivos, estabelecendo penalidades aos infratores. 
http://www .presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L10048.htm 
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Lei nº. 9.975, de 23 de junho de 2000 

Acrescenta artigo à Lei nº. 8069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9975.htm 








Lei nº. 9.876, de 26 de novembro de 1999 

Dispõe sobre a contribuição previdenciária do contribuinte individual, o cálculo do benefício, altera dispositivos 
das Leis nº. 8212 e 8213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9876.htm 








Lei nº. 9.799, de 26 de maio de 1999 
Insere na Consolidação das Leis do Trabalho regras sobre o acesso da mulher ao mercado de trabalho. 
http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9799.htm 








Lei nº. 9.797, de 06 de maio de 1999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica reparadora da mama pela rede de unidades integrantes 
do Sistema Único de Saúde - SUS nos casos de mutilação decorrentes de tratamento de câncer. 
http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9797.htm 








Lei nº. 9.713, de 25 de novembro de 1998 

Dispõe sobre a Organização Básica da Polícia Militar do Distrito Federal (visando a unificação dos quadros 
de policiais militares masculinos e femininos). 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9713.htm 








Lei nº. 9.601, de 21 de janeiro de 1998 

Estabelece no contrato temporário a fixação do prazo mínimo como três meses e estabelece que ele é 
prorrogável por dois anos. Esse prazo mínimo e, além do mais a existência de um banco de horas contratuais, 
na maioria das vezes inviabiliza duas das “garantias” previstas neste mesmo instrumento: o gozo da licença- 
gestante e a estabilidade provisória da gestante. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9601.htm 








Lei nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997 

Estabelece normas para as eleições e nas Disposições Gerais do registro de candidatos reserva o mínimo de 
trinta por cento e o máximo de setenta por cento para candidaturas de cada sexo. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9504.htm 








Lei nº. 9.455, de 07 de abril de 1997 

Define os crimes de tortura, constrangimento com uso de violência causando sofrimento físico ou mental, 
obriga a pessoa a confessar ou prestar informação para investigação inquérito policial administrativo ou 
processo judicial, ou aplicação de castigo pessoal, prevendo reclusão de 2 a 5 anos e multa, mais um 1/3 
se o agente for servidor público ou exercer função pública. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9455.htm 








Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre Educação Infantil através de creches 
ou entidades equivalentes para crianças de até 3 anos de idade e pré-escolas para as crianças de quatro a 
seis anos de idade. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=LEl&secao = NJUILEGBRAS&numLei=009394&data=19961220&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Lei nº. 9.318, de 06 de dezembro de 1996 

Inclui dentre as circunstâncias que agravam a pena dos crimes, os cometidos contra a mulher grávida; 
alterando a alínea “h” do inciso Il do Art. 61 do Código Penal. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9318.htm 
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Lei nº. 9.281, de 05 de junho de 1996 

Revoga o parágrafo único dos artigos 213 e 214 do Decreto Lei nº 2848, de 07.12.1940, Código Penal, que 
diminuíram a pena para crimes praticados contra pessoa não maior de 14 anos. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9281.htm 








Lei nº. 9.278, de 10 de maio de 1996 

Regulamenta o parágrafo 3º do Art. 226 da Constituição Federal, que considera como entidade familiar a 
união estável. Vetados os artigos 3º, 4º e 6º, que possibilitariam aos cônjuges registrarem contrato, 
regulamentando seus direitos e deveres. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9278.htm 








Lei nº, 9.263, de 02 de janeiro de 1996 

Regula o parágrafo 7º do Art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece 
penalidades e dá outras providências. Veta os artigos que regulamentavam a esterilização voluntária. Vetos 
derrubados em 13/08/97, publicado no Diário Oficial de 20/08/97. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9263.htm 








Lei nº. 9.100, de 02 de outubro de 1995 

Estabelece normas para a realização das eleições municipais de 03.10.1996, e dá outras providências. No 
parágrafo 3º do Art. 11 estabelece a cota mínima de 20% das vagas de cada partido ou coligação para a 
candidatura de mulheres. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9100.htm 








Lei nº. 9.046, de 18 de maio de 1995 

Acrescenta parágrafos ao Art. 83 da Lei nº 7.210, de 11.07.84 (Lei de Execução Penal). Determina que os 
estabelecimentos penais destinados a mulheres sejam dotados de berçários, onde as condenadas possam 
amamentar seus filhos. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L9046.htm 








Lei nº. 9.029, de 13 de abril de 1995 

Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos 
de admissão ou de permanência da Relação Jurídica de Trabalho. A proibição inclui exigência de teste, 
exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou 
estado de gravidez; indução ou instigação à esterilização, controle de maternidade etc. e determina penas 
para tais casos. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=LEl&secao = NJUILEGBRAS&numLei=009029&data = 19950413 &pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Lei nº. 8.978, de 09 de janeiro de 1995 

Estabelece que os conjuntos residenciais financiados pelo Sistema Financeiro de Habitação deverão, 
prioritariamente, contemplar a construção de creches e estabelecimentos de pré-escolas. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8978.htm 








Lei nº. 8.974, de 05 de janeiro de 1995 

Estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética (inclusive fertilização in vitro e “barriga 
de aluguel”) e liberação no meio-ambiente de organismos geneticamente modificados (OGM), autorizando 
o Poder Executivo a criar, no âmbito da Presidência da República, a Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8974.htm 








Lei nº. 8.971, de 29 de dezembro de 1994 

Regula o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão, desde que comprovada a convivência há mais 
de 5 anos ou a existência de filhos. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8971.htm 
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Ei o 
aperfeiçoam 
ento dos 
critérios 
para 
seleção, 
admissão, 
capacitação, 
treinamento 
e reciclagem 
de policiais. 
12. 
Implementa 
ra formação 
de grupo de 
consultoria 
para 
educação 


19. Estimular o 
aperfeiçoamen 
to dos critérios 
para seleção e 
capacitação de 
policiais e 
implantar, nas 
Academias de 
polícia, 
programas de 
educação e 
formação em 
direitos 
humanos, em 
parceria com 
entidades não- 
governamentai 
S. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
5. Promover a inserção em 
ambas as polícias das práticas 
de Direitos Humanos em suas 
instituições de ensino; 

6. Permitir a ampla discussão 
das medidas de 
implementação dessa política. 
1. realização de cursos 
sistemáticos de formação 
profissional pelas academias 
de polícia com ênfase na ética 
e direitos humanos, como 
disciplinas autônomas e temas 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


edital do Programa Escola Aberta. As seguintes universidades foram aprovadas: UEMS, UFPEL, UFPB, UFRN, UFAC, UFRR, 
UFPR, UFMT, UNB, UFT. Além dessas, foram aprovadas com ressalva as seguintes universidades: UFPA, UFES, UFSM, 
UEPB, UFMG, UFAM, UFRJ, UNEB, UPE, UFPI, UFCE, UFMS. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=988Itemid=230) 
PERSPECTIVAS: 

1) Projeto Escola Aberta: 

Os resultados diretos que deverão ser obtidos pela implementação do projeto são os seguintes: 


e Comunidade e alunos envolvidos em atividades educativas complementares proporcionadas pela escola, contribuindo 
para a redução da violência e da vulnerabilidade socioeconômica e, por extensão, para a promoção da paz e da melhoria da 
qualidade de vida da população. 


e Maior diálogo, cooperação e participação dos alunos, pais e equipes de profissionais que atuam nas escolas, com o 
intuito de esclarecer as complexas relações entre violência, escola e juventude, além de prevenir e enfrentar situações de 
violências e, consequentemente, gerar repercussões positivas na qualidade do ensino ministrado. 


Espera-se que a implementação do projeto possa contribuir para a elevação da participação dos jovens em atividades 
comunitárias, esportivas e culturais; para a redução dos níveis de violência; para a melhoria da relação ensino- 
aprendizagem; para a geração de renda e trabalho e, ao mesmo tempo, para o despertar da consciência cidadã entre 
jovens e seus familiares. Pretende-se oferecer, aproximadamente, 3.200 oficinas e obter participação de público na ordem 
de 200 mil beneficiados direto por final de semana. 


2) Programa Escola que Protege: 


O prazo de execução do projeto deverá ser de no mínimo 3 (três) e no máximo 12 (doze) meses. Desse modo, ainda não 
há mais informações sobre resultados do Programa. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Ministério da Justiça, foi criado um sistema educacional direcionado à formação de 
recursos humanos, pautado por uma Matriz Curricular Nacional e constituído por uma Rede Nacional de Especialização em 
Segurança Pública (Renaesp), reunindo 22 universidades em todo o País e uma Rede de Educação a Distancia em 
Segurança Pública, que matriculou mais de 32.000 profissionais em 60 telecentros implantados em instituições policiais, 
formando 27.641 profissionais. O equipamento necessário à implantação dos Telecentros nos Estados foi objeto de licitação, 
totalizando um investimento de mais de 2 milhões de reais. 


Em 2006, foram capacitados 3.712 policiais militares que se incorporaram à Força Nacional de Segurança Pública. A Força 
atuou no apoio às polícias do Espírito Santo e de Mato Grosso do Sul após rebeliões nos presídios desses Estados. 
Consolidou-se também, no âmbito do Programa de Modernização do Sistema Penitenciário Nacional, uma política pública de 
educação em serviços penais de caráter permanente e articulada com as Unidades da Federação mediante o financiamento 
de cinco escolas penitenciárias, além de criação do Cadastro Nacional de Especialistas no Conhecimento e no ensino dos 
temas da execução penal. 


Existem parcerias com as academias e universidades no sentido da formação de policiais com noções de direitos humanos. 
Para pontuação nos convênios, o ensino e os indicadores de redução de violações de direitos humanos são elementos 
indispensáveis. A Academia Nacional de Polícia a disciplina de “Deontologia e Direitos Humanos”, ministrada nos cursos de 
formação de policiais federais. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 09, Ministério da Justiça). 


PERSPECTIVAS: Aprimorar o conteúdo em direitos humanos ao longo dos cursos de capacitação. 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - Presidência da República 





Lei nº. 8.952, de 13 de dezembro de 1994 

Altera o Código de Processo Civil sobre o processo de conhecimento e processo cautelar. Regulamenta a 
participação dos cônjuges na proposição de ações que versem sobre direitos reais imobiliários - necessidade 
ou não da participação. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8952.htm 








Lei nº. 8.930, de 06 de setembro de 1994 

Inclui o estupro entre os crimes hediondos que são considerados inafiançáveis, nos termos do Art. 5º, 
inciso XLIII, da Constituição Federal. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8930.htm 








Lei nº. 8.921, de 25 de julho de 1994 

Dá nova redação ao inciso Il do Art. 131, da Consolidação das Leis do Trabalho, retirando a expressão 
“aborto não criminoso”, ficando apenas “aborto”, como um dos motivos para não poder ser considerado 
falta ao serviço, a ausência ao trabalho. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8921.htm 








Lei nº. 8.861, de 25 de março de 1994 

Garante a licença-gestante às trabalhadoras urbanas, rurais e domésticas e o salário-maternidade às pequenas 
produtoras rurais e às trabalhadoras avulsas. A regulamentação da licença-gestante limitou-se à previdência 
social. À Lei dá nova redação aos artigos pertinentes à licença-maternidade, artigos 387 e 392 da CLT; altera 
os artigos 12 e 25 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991; e os artigos 39, 71, 73 e 106 da Leinº. 8.213, 
de 24 de julho de 1991. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8861.htm 








Lei nº. 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 

Dispõe sobre a regulamentação de dispositivos da Reforma Agrária e no Art. 19 assegura que o título de 
domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente 
de estado civil, com preferência aos chefes de família numerosa. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8629.htm 








Lei nº. 8.560, de 29 de dezembro de 1992 

Regulamenta a investigação de paternidade e a forma de reconhecimento dos filhos havidos fora do 
casamento; de filhos com registro de nascimento apenas pela mãe e sobre a ação de investigação de 
paternidade, nesses casos. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8560.htm 








Lei nº. 8.408, de 13 de fevereiro de 1992 

Estabelece o prazo para a separação judicial e determina que a mulher, ao separar-se, volte a usar o nome 
de solteira, a menos que a alteração do nome acarrete sérios prejuízos. Dá nova redação aos dispositivos 
da Lei nº. 6.515, de 26.12.1977. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8408.htm 








Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991 

Regulamenta os planos de benefícios da Previdência Social das mulheres, como a aposentadoria diferenciada 
e o salário-maternidade. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L82130rig.htm 








Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social e assegura, entre outros direitos às beneficiárias da, o 
pagamento do salário-maternidade. 

http://www presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L82120rig.htm 








Lei nº. 8.009, de 20 de março de 1990 

Estabelece que o imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não 
responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída 
pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas nesta lei. 

http://www. presidencia.gov.br/ccivil 03/Leis/L8009.htm 
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Lei nº. 7.353, de 29 de agosto de 1985 

Institui o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 
NJUR.Filtro?tipo=LEl&secao = NJUILEGBRAS&numLei=007353 &data=19850829&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Medida Provisória 


Medida Provisória nº. 103, de 01 de janeiro de 2003 

Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, dentre outros a Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Convertida na Lei nº. 
10.683. 

http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=MPV&secao= NJUILEGBRAS &numLei=000103 &data=20030101 &pathServer=wwwT/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 











Resoluções 


Resolução da Câmara dos Deputados nº. 15, 28 de novembro de 2003 

Acrescenta incisos aos artigos 235 e 241 e modifica o parágrafo 2º do Art. 241 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados e garante licença à gestante para deputada federal. 
http:/Avww.camara.gov.br/internet/plenario/result/redfin/RES%2015-03%20(PRC%2015- 
03)%20Acrescenta%20par%E1 grafo%20a0%20art.%20235%20do%2 ORegimento%20Interno, 
%20garantindo%20a0s%20membros%20da%20C%E2 
mara%20dos%20Deputados%2005%20Odireitos%w20%E0%20licen%EZa- 
gestante%20e%20%E0%20licen%E7a-paternidade..htm 

















Resolução da Câmara dos Deputados nº. 03, de 25 de junho de 2003 
Institui o diploma Mulher-Cidadáã Carlota Pereira de Queirós, e dá outras providências. 
https://Awww.camara.gov.br/internet/plenario/result/resultado include.asp 











Resolução do Senado Federal nº. 02, de 16 de março de 2001 

Institui o Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz e dá outras providências. 
http://wwwt.senado.gov.br/servlets/ 

NJUR.Filtro?tipo=RSF&secao = NJUILEGBRAS&numLei=000002 &data=20010316&pathServer=www1/ 
netacgi/nph-brs.exe&seg=000 
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Declaração e Plataforma de Ação da Ill Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Viena, 1993) 
http:/Awww.direitoshumanos.usp.br/counter/Onu/Confere cupula/texto/texto 3.html 











Declaração e Plataforma de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento (Cairo, 
1994) 
http://Awww.unfpa.org/icpd/docs/icpd/icpd spa.pdf e http:/Avww.pnud.org.ve/cumbres/cumbres05.html 








Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995) 
http://www.onu.org/documentos/confmujer.htm 





Declaração e Programa de Ação da Ill Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerância Correlata (Durban, 2001) 
http://www.mulheresnegras.org/doc/Declafinal. pdf 





Cúpula do Milênio - Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
http://www.un.org/spanish/millenniumgoals/index.html 





Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher - CEDAW (1979). 
http://www2.mre.gov.br/dts/cedaw p.doc 








Protocolo Facultativo à CEDAW (1999) 
http:/Awww2 .mre.gov.br/dts/cedaw protocolo p.doc 














Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher - Convenção de 
Belém do Pará (1994) 
http://Awww2.mre.gov.br/dts/violencia e.doc 








Convenção nº. 100/1951 da Organização Internacional do Trabalho — OIT: Sobre a igualdade de remuneração 
de homens e mulheres por trabalho de igual valor 
http://www.ilo.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv 100.pdf 








Recomendação nº. 90/1951 da OIT: Sobre a igualdade de remuneração de homens e mulheres trabalhadores 
por trabalho de igual valor 
http:/Avww.ilo.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/rec 90.pdf 








Convenção nº. 111/1958 da OIT: Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação 
http://Awww.ilo.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/convencao1 11.pdf 





Convenção nº. 156/1981 da OIT: Sobre a igualdade de oportunidades e de tratamento para homens e 
mulheres trabalhadores com encargo de família 
http://www.ilo.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv 156.pdf 








Recomendação nº. 165/1981 da OIT: Igualdade de oportunidades e de tratamento para homens e mulheres 
trabalhadores com encargo de família 
http://Awww.ilo.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/rec 165.pdf 
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A SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto de 15 de julho de 2004, que criou o Grupo de 
Trabalho Interministerial com a finalidade de elaborar o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 
resolve: 


Art. 1º - Designar os seguintes membros para compor o Grupo de Trabalho Interministerial: 
1. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, que o coordenará: 
Angela Maria Mesquita Fontes 
2. Ministério da Saúde: 
Maria José de Oliveira Araújo 
3. Ministério da Educação: 
Eliane Cavalleiro 
4. Ministério do Trabalho e Emprego: 
Rita de Cássia Vandanezi Munck — Titular 
Eunice Léa de Moraes — Suplente 
5. Ministério da Justiça: 
Leila Regina Paiva — Titular 
Cristina Gross Villanova — Suplente 
6. Ministério do Desenvolvimento Agrário: 
Renata Leite 
7. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 
Hildézia Alves De Medeiros — Titular 
Helena Ferreira De Lima — Suplente 
8. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
Fábia Oliveira Martins de Souza — Titular 
Luana Pinheiro — Suplente 
9. Secretaria Especial de Políticas da Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República: 
Denise Antônia De Paulo Pacheco 
10. Conselho Nacional dos Direitos da Mulher: 
Maria Ednalva Bezerra de Lima 
Art. 2º - Participarão das reuniões e discussões do Grupo de Trabalho Interministerial, representantes dos 
Governos estaduais, municipais e do Distrito Federal. 


Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


NILCÉA FREIRE 
Secretária Especial de Políticas para as Mulheres 
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Representantes do Governo 


Presidenta: Nilcéa Freire - Secretária Especial de Políticas para as Mulheres 
Assessora Técnica: Maria Laura Sales Pinheiro 


Ministro de Estado do Planejamento Orçamento e Gestão: Nélson Machado (interino) 
Assessora Técnica: Mariana Meirelles Nemrod Guimarães 


Ministro de Estado da Saúde: Humberto Sergio Costa Lima 
Assessora Técnica: Maria José de Oliveira Araújo 


Ministro de Estado da Educação: Tarso Genro 
Assessor Técnico: Lúcia Helena Lodi 


Ministro de Estado do Trabalho e Emprego: Ricardo Berzoini 
Assessora Técnica: Rita de Cássia Munck 


Ministro de Estado da Justiça: Márcio Thomaz Bastos 
Assessora Técnica: Myriam Brea Honorato de Souza 


Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário: Miguel Soldatelli Rosseto 
Assessora Técnica: Andréa Lorena Butto Zarzar 


Ministro de Estado da Cultura: Gilberto Passos Gil Moreira 
Assessora Técnica: Flávia Gomes de Galiza 


Ministro de Estado de Desenvolvimento Social e Combate à Fome: Patrus Ananias 
Assessora Técnica: Hildézia Alves Medeiros 


Secretária Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial: Matilde Ribeiro 
Assessora Técnica: Denise Antonia de Paulo Pacheco 


Secretário Especial dos Direitos Humanos: Nilmário Miranda 
Assessora Técnica: Isabel Maria Madeiro Loureiro Maior 


Ministro de Estado de Ciência e Tecnologia: Eduardo Campos 
Assessoria Técnica: Mari Machado 


Ministro de Estado das Relações Exteriores: Celso Amorim 
Assessora Técnica: Regina Célia de Oliveira Bittencourt 
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Representantes de Entidades da Sociedade Civil 


Articulação de Mulheres Brasileiras —- AMB 
Titular: Schuma Schumaher (Maria Aparecida Schumaher) 
Suplente: Analba Brazão Teixeira 


Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais - ANMTR 
Titular: Justina Inês Cima 
Suplente: Lúcia de Fátima Félix da Silva 


Articulação de Organizações Não Governamentais de Mulheres Negras Brasileiras 
Titular: Nilza Iraci Silva 
Suplente: Givania Maria da Silva 


Associação Brasileira de Mulheres de Carreira Jurídica —- ABMC) 
Titular: Gisela Zilsch 
Suplente: Maria Dirce Mendonça Fonseca 


Central Única dos Trabalhadores — CUT 
Titular: Maria Ednalva Bezerra de Lima 
Suplente: Carmen Helena Ferreira Foro 


Confederação Geral dos Trabalhadores — CGT 
Titular: Maria Lúcia Alves Dias 
Suplente: Eliana Fernandes da Cruz Malfarage 


Confederação das Mulheres do Brasil - CMB 
Titular: Márcia de Campos Pereira 
Suplente: Edna Maria Costa 


Conselho Nacional das Mulheres Indígenas — CONAMI 
Titular: Dirce Cavalheiro Veron 
Suplente: Maria do Socorro Pinheiro de Carvalho 


Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação — CNTE 
Titular: Raquel Felau Guisoni 
Suplente: Luzia Aparecida de Oliveira 


Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG 
Titular: Raimunda Celestina de Mascena 
Suplente: Simone Battestin 


Federação das Associações de Mulheres de Negócios e Profissionais do Brasil - BPW/BRASIL 
Titular: Ana Luisa Fernandes Gonçalves 
Suplente: Iria Martins 


Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas — FENATRAD 
Titular: Creuza Maria Oliveira 
Suplente: Maria Noeli dos Santos 


Fórum de Mulheres do Mercosul 
Titular: Maria Elvira Salles Ferreira 
Suplente: Dalva Maria Thomaz Rocha 


Movimento Articulado de Mulheres do Amazonas — MAMA 


Titular: Maria da Conceição Maia de Oliveira 
Suplente: Maria das Graças Lopes de Castro 
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Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 
Titular: Marilma Torres Gouveia de Oliveira 
Suplente: Maria Avelina Imbiriba Hesketh 


Secretaria Nacional da Marcha Mundial das Mulheres 
Titular: Nalu Faria Silva 
Suplente: Eleutéria Amora da Silva 


Secretaria Nacional de Políticas para Mulher da Força Sindical 
Titular: Neuza Barbosa Lima 
Suplente: Helena Ribeiro da Silva 


União Brasileira de Mulheres — UBM 
Titular: Eline Jonas 
Suplente: Mary Garcia Castro 


Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos 
Titular: Ana Maria de Silva Soares 
Suplente: Lia Zanotta Machado 


Mulheres com notório conhecimento sobre as questões de gênero 


Rose Marie Muraro 
Clara Charf 


Albertina de Oliveira Costa 
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' Segundo o IBGE, “fazer parte do mercado de trabalho não significa estar ocupado”. Isto é, a população 
considerada economicamente ativa é aquela que potencialmente poderia estar integrando o mercado de 
trabalho. É, portanto, com base nesta população que se avalia o quadro do emprego e desemprego, que 
são obtidas as taxas de ocupação, desocupação e de atividade. Os jovens e as mulheres constituem os 
segmentos mais atingidos pela desocupação. Em 2003, enquanto a taxa de desocupação entre as mulheres 
chegava a 12,3%, entre os homens era de 7,8% (PNAD-IBGE). 


2 MELO, H. P de. Gênero e Pobreza no Brasil. Relatório final do Projeto Governabilidad Democratica e 
Igualdad de Género en América Latina y el Caribe. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres/ 
Comissão Econômica para América Latina e Caribe, janeiro 2004. Foram consideradas famílias pobres 
aquelas com renda familiar per capita menor ou igual à metade do salário mínimo vigente no mês de 
referência (R$ 180,00) e acima de um quarto do salário mínimo vigente (R$ 45,00). As famílias indigentes 
apresentavam renda familiar per capita menor ou igual a um quarto do salário mínimo vigente no mês de 
referência. 


* O IBGE considera como taxa de atividade a “percentagem das pessoas economicamente ativas em 
relação às pessoas de 10 anos ou mais de idade” (IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios: 
Síntese de Indicadores 2003. Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2004). 


* REDE FEMINISTA DE SAÚDE. Assimetrias Raciais no Brasil: Alerta para a elaboração de políticas. Dossiê. 
Belo Horizonte: Rede Feminista de Saúde, 2003. 


* Produzido pela Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos. 


é CORRAL, T. “Agenda Social” In: Agenda de Desenvolvimento Humano e Sustentável para o Brasil do 
Século XXI. (Programa Regional de Estratégias e Desenvolvimento Local) Brasília: Instituto de Política/ 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2000. 


7 BRASIL. Ministério da Saúde. Manual dos comitês de morte materna. Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 


º BRASIL. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Texto Contribuição para as Conferências Estaduais 
- Documento Base, p.23. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2004. 


º PERSEU ABRAMO, Fundação. A mulher brasileira nos espaços público e privado. Como vivem e o que 
pensam os brasileiros no início do século XXI — Síntese dos resultados. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 
outubro 2001. 


1º BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Núcleos de Promoção de Igualdade de Oportunidades e de 
Combate à Discriminação no Trabalho, p. 23-24. Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego/Assessoria 
Internacional, 2003. 


“ MELO, 2004, op.cit. 


'2 Na Constituição, o princípio está presente de forma clara no capítulo relativo aos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos, Art. 52, quando proclama a igualdade entre homens e mulheres em direitos e 
obrigações. No capítulo que trata dos Direitos Individuais dos Trabalhadores Urbanos e Rurais, Art. 7º, 

consta a proteção contra despedida arbitrária ou sem justa causa que, caso ocorra, poderá ensejar indenização 


compensatória. 
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“ OIT. La hora de la igualdad en eltrabajo, p. 53. Genebra: Organização Internacional do Trabalho, 2003. 
'4 AGENDE. Direitos Humanos das Mulheres: em outras palavras, p.23. Brasília: AGENDE, 2003. 


» ETHOS, Instituto. O compromisso das empresas com a valorização da mulher. São Paulo: Instituto Ethos, 
2004. 


1º A economia solidária compreende diversas práticas econômicas e sociais organizadas sob formas de 
cooperativas, federações e centrais cooperativas, associações, empresas autogestionárias, movimentos, 
organizações comunitárias, redes de cooperação e complexos cooperativos. Envolve produção de bens, 
prestação de serviços, finanças, trocas, comércio e consumo. Na medida em que a economia solidária se 
apresenta como uma alternativa econômica das populações mais pobres e excluídas do mercado de trabalho, 


é definida, muitas vezes, como uma economia popular. 


” DEERE, €. D. “Os direitos da mulher à terra e os movimentos sociais rurais na reforma agrária brasileira”. 
Revista Estudos Feministas, vol. 12, nº 1, janeiro/abril 2004. 


1º FAO - Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação. 


19 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Agrário. É a vez das mulheres. Programa Nacional de Agricultura 


Familiar. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2002. 


2º UNICAMP. Avaliação do Programa Cédula da Terra: Resultados Preliminares, Desafios e Obstáculos. 
Campinas: Universidade Estadual de Campinas, 1999 (www.nead.gov.br). 


2 No Banco do Nordeste a assinatura do(a) cônjuge não é necessária para o PRONAF B, mas é obrigatória 


nas outras linhas. 


22 Campanha pela inclusão do nome da mulher no Bloco da Produtora Rural — “Talão de Notas Fiscais do 
Produtor Rural em nome da família”. 


23 HENRIQUES, R. Desigualdade racial no Brasil: evolução das condições de vida na década de 90. Rio de 
Janeiro: IPEA, 2001. Texto para Discussão nº. 807. 


2* Na Região Metropolitana de São Paulo, entre 1989 e 2001 aumentou a ocupação no emprego doméstico, 
sendo que esse incremento foi bem mais intenso entre as mulheres chefes de família, passando de 21,1% 
das ocupadas para 26,7% (chegando a quase 30% para as jovens). Entre os cônjuges com filhos, a proporção 
de empregadas domésticas passou de 16,6% para 19,8% e entre os cônjuges jovens, de 17,6% para 21,7%. 
Fonte: SEADE, Fundação. Arranjo familiar e inserção feminina no mercado de trabalho da RMSP na década de 
90. Boletim Mulher e Trabalho, n2.10, dezembro 2002. São Paulo: Fundação SEADE, 2002. (www.seade.gov.br) 





23 LANGER, A. e ESPINOZA, H. “Embarazo no deseado: impacto sobre la salud y la sociedad en América 


Latina y el Caribe” In Reunión Nuevos desafíos de la responsabilidad política. Buenos Aires, 2001. 


2 HARDY, E.; COSTA, G. Abortion experience among female employees ofa Brazilian university. Informe 
final Population Council. Campinas: CEMICAMP s.d. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


em direitos 
humanos, 
conforme o 
Protocolo de 
Intenções 
firmado 
entre o 
Ministério da 
Justiça e a 
Anistia 
Internaciona 
| para 
ministrar 
cursos de 
direitos 
humanos 
para as 
polícias 
estaduais. 


transversais; 

- Apóia a proposição de 
inclusão nas formações e 
capacitações dos profissionais 
de segurança pública (policiais 
civis e militares, como guardas 
municipais) para tratamento 
humanizado com as 
populações mais 
discriminadas, principalmente 
profissionais do sexo. 

- Propõe que as polícias civis e 
militares tenham treinamento 
técnico específico necessário 
ao desenvolvimento de suas 
atividades específicas de 
investigação e prevenção, 
respectivamente, devendo 
fazer parte do currículo de 
treinamento disciplinas 
atinentes à área de ciências 
sociais voltadas para as 
temáticas da construção do 
pensamento social brasileiro e 
de direitos humanos. 
Reconhecer como essencial à 
adequada defesa dos direitos 
humanos a melhoria 
remuneratória e de estrutura 
operacional das polícias civis e 
militares. 

- Fortalecimento da polícia com 
capacitação continuada de 
seus membros, possibilitando 


trabalho em elaboração permanente 
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2? LAURENTI, R.; JORGE, M. H. de M.; GOTLIEB, S.L.D. Mortalidade de Mulheres de 10 a 49 anos - Ênfase 
na Mortalidade Materna. São Paulo: Ministério da Saúde/Organização Panamericana de Saúde/Universidade 
de São Paulo, 2002. 


28Wários estudos sobre o assunto estão citados e serviram de referência ao trabalho de COÉLHO, M. R. S. 
Atenção Básica à Saúde da Mulher: Subsídios para Elaboração do Manual do Gestor Municipal. Dissertação 
de Mestrado em Saúde Coletiva - Instituto de Saúde Coletiva, Universidade Federal da Bahia. Salvador, 
2003. 


22 CORRÊA, S.; O. e PIOLA, S. E Aspectos estratégicos, programáticos e financeiros - balanço 1988-2002. 
Brasília: ATSM/MS, 2003. 


*º PERSEU ABRAMO, Fundação. A mulher brasileira nos espaços público e privado. Como vivem e o que 
pensam os brasileiros no início do século XXI — Síntese dos resultados. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 
outubro 2001 (www.fpa.org.br/nop). 

* CECRIA. Relatório nacional da pesquisa: Tráfico de mulheres, crianças e adolescentes para fins de 
exploração sexual. Brasília: Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes, dezembro 
2002. 


*2 UNESCO. Juventudes e Sexualidade. Brasília: UNESCO, março 2004. 


3 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE. Relatório Mundial sobre Violência e Saúde. Genebra: Organização 
Mundial de Saúde, 2002. 


** SOS CORPO - Instituto Feminista para a Democracia. Boletim do Observatório, ano |, nº.01, p. 03, 
maio/julho 2004. Recife: SOS Corpo, 2004. 


* SHRADER, E. e MONSERRAT, S. La ruta crítica que siguen las mujeres afectadas por la violencia intrafamiliar. 
Washington, EUA: Organização Panamericana de Saúde, 1998. 


* Artigo 128 do Código Penal, que trata do aborto em caso de risco de vida da gestante e decorrente de 


estupro. 
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O meio rural 
brasileiro precisa 
se tornar, 
definitivamente, 
um espaço de 
paz, produção e 
justiça social. 





Apresentação 


A reforma agrária é mais do que um compromisso e um programa do governo federal. Ela é uma 
necessidade urgente e tem um potencial transformador da sociedade brasileira. Gera emprego e 
renda, garante a segurança alimentar e abre uma nova trilha para a democracia e para o 
desenvolvimento com justiça social. A reforma agrária é estratégica para um projeto de nação 
moderno e soberano. 


Esta compreensão que orienta as ações do governo federal e inspirou o II Plano Nacional de 
Reforma Agrária - PNRA, que foi apresentado em novembro de 2003, durante a Conferencia 
da Terra, em Brasília - evento inédito de unidade dos movimentos e entidades do campo. 
Construído num amplo diálogo social, o Plano é fruto do esforço coletivo de servidores e 
técnicos, com o acúmulo dos movimentos sociais e da reflexão acadêmica. Combina qualidade 
e quantidade, eficiência e transparência na aplicação dos recursos numa ação integrada de 
governo e com a participação social na sua implementação. O processo de elaboração do Il 
PNRA contou também com a importante contribuição do professor Plínio de Arruda Sampaio 
e uma equipe de especialistas de diferentes instituições acadêmicas. 


Suas metas representam a realização do maior plano de reforma agrária da história do Brasil. Até 
o final de 2006 serão 400 mil novas famílias assentadas; 130 mil famílias terão acesso a terra por 
meio do crédito fundiário e outras 500 mil adquirirão estabilidade na terra com a regularização 
fundiária. São mais de 1 milhão de famílias beneficiadas e mais de 2 milhões de novos postos de 
trabalho gerados. 


Mas o Il PNRA vai além da garantia do acesso à terra. Prevê ações para que estes homens e 
mulheres possam produzir, gerar renda e ter acesso aos demais direitos fundamentais, como 
Saúde e Educação, Energia e Saneamento. 


Nesse novo modelo de reforma agrária a recuperação dos atuais e a implantação dos novos 
assentamentos contarão com assistência técnica e acesso ao conhecimento e as tecnologias 
apropriadas. Estarão orientadas por projetos produtivos adequados às potencialidades regionais e 
às especificidades de cada bioma e comprometidos com a sustentabilidade ambiental. Uma estratégia 
conjunta de produção e comercialização abrirá novas possibilidades econômicas para os 
assentamentos e para sua integração numa dinâmica de desenvolvimento territorial. 


O II PNRA é tradutor de uma visão ampliada de reforma agrária, que reconhece a diversidade de 
segmentos sociais no meio rural, prevê ações de promoção da igualdade de gênero, garantia 
dos direitos das comunidades tradicionais e ações voltadas para as populações ribeirinhas e 
aquelas atingidas por barragens e grandes obras de infra-estrutura. 


O meio rural brasileiro precisa se tornar, definitivamente, um espaço de paz, produção e justiça 
social. A reforma agrária é uma ação estruturante, geradora de trabalho, renda e produção de 
alimentos, portanto, fundamental para o desenvolvimento sustentável da nação. 


Miguel Rossetto 
MinisTRO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 


Rolf Hackbart 


PRESIDENTE DO InsTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
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A Reforma Agrária é 
reconhecida como condição 
para a retomada do 
crescimento econômico com 
distribuição de renda e para 
a construção de uma nação 
moderna e soberana. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


11. Incluir 
nos cursos 
das 
academias 
de polícia 
matéria 
específica 
sobre 
direitos 
humanos. 


20. Incluir no 
currículo dos 
cursos de 
formação de 
policiais 
módulos 
específicos 
sobre direitos 
humanos, 
gênero e raça, 
gerenciamento 
de crises, 
técnicas de 
investigação, 
técnicas não- 
letais de 
intervenção 
policial e 
mediação de 
conflitos. 


reaparelhamento 
equipamentos fésnicos e 
científicos, dotando-a, assim de 
capacidade investigativa na 
busca da prova efetiva. 

- À polícia tem de ser parceira 
e buscar soluções positivas na 
conquista diária da efetivação 
dos direitos humanos e ter 
instrumentos suficientes de 
punição seja perante o poder 
Judiciário, seja por seus órgãos 
internos. 

- Incentivar a realização de 
projetos educativos de 
capacitação em direitos, a 
exemplo das Promotorias 
Legais Populares. 


Deliberações da IX 
Conferância Nacional dos 
Direitos Humanos 


- Inserir nas grades curriculares 
em todos os níveis de 
formação e capacitação dos 
militares das forças armadas, 
política civil, militar e 
bombeiros, disciplinas de 
direitos humanos que 
defendam a prevenção, 
promoção e proteção dos 
direitos humanos, da seguinte 
forma: cada unidade de 
formação e/ou academia 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Formação em Direitos Humanos: De 2004 até 2007, foram capacitados 2.480 profissionais de 
Segurança Pública nas Jornadas de Direitos Humanos nos Estados da Bahia, do Paraná, São Paulo, Amazonas, Paraíba, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. Foram capacitados 600 profissionais de Segurança Pública na Escola de 
Protagonismo Policial - ESCOPPOL no Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Sergipe, 
Bahia, Paraíba e Maranhão. Por fim, foram capacitados 1.030 profissionais de segurança pública como multiplicadores e 
promotores de direitos humanos, por meio da parceria com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha - CICV. 


Jornada de Direitos Humanos: Esta iniciativa consiste na realização de Seminários para a motivação / sensibilização e a 
mobilização de lideranças multiplicadoras da cultura dos direitos humanos no contexto da segurança pública, com vistas a 
contribuir com a formação de uma Cultura Nacional de Direitos e Deveres Humanos, e colaborar para a construção de uma 
nova política consciente de seu papel de promotora de direitos humanos e paz, já contando com mais de 24.000 
profissionais capacitados em todo o país. 
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1. Introdução 


“Para viabilizar um novo modelo de desenvolvimento rural e agrícola será 
fundamental a implementação de um programa de reforma agrária amplo 
e não atomizado, isto é, centrado na definição de áreas reformadas que 
orientem o reordenamento do espaço territorial do país, via o zoneamento 
econômico e agroecológico. 
A implantação de um Plano Nacional para a Reforma Agrária é fundamental 
para O país, pois irá gerar postos de trabalho no campo, contribuir com as 
políticas de soberania alimentar, combate à pobreza, e com a consolidação 
da agricultura familiar. 
A reforma agrária é também fundamental para dinamizar as economias 
locais e regionais. 
A democratização do acesso à terra pressupõe também medidas que ampliem 
o acesso aos atuais minifundiários e seus filhos e filhas, criando condições 
para sua viabilidade econômica. 
Esta é uma luta histórica e será uma prioridade estratégica do nosso governo. 
O Plano Nacional de Reforma Agrária deverá expressar essas diretrizes políticas 
nas suas metas, políticas e procedimentos de execução.” 

Vida Digna no Campo - 2002 


O Programa Vida Digna no Campo apresentado à sociedade brasileira em 2002 assinala a 
atualidade e a importância da Reforma Agrária para o desenvolvimento rural sustentável. A 
Reforma Agrária é reconhecida como condição para a retomada do crescimento econômico 
com distribuição de renda e para a construção de uma nação moderna e soberana. Ela 
promove a geração de empregos e renda, a ocupação soberana e equilibrada do território, 
garante a segurança alimentar, promove e preserva tradições culturais e o meio ambiente, 
impulsiona a economia local e o desenvolvimento regional. 


Urge realizar a Reforma Agrária para que a situação econômica e social da população do 
campo não assuma gravidade ainda maior, mas especialmente para não perdermos a 
oportunidade histórica de transformar o meio rural brasileiro em um lugar de vida 
economicamente próspera, socialmente justa, ecologicamente sustentável e democrática. 


A Reforma Agrária é urgente não apenas pela gravidade da questão agrária expressa pelos 
conflitos no campo e por uma forte demanda social, mas, principalmente, pela sua contribuição 
à superação da desigualdade e a exclusão social de parte significativa da população rural. 


O cenário de retomada do crescimento econômico e de expansão das exportações agrícolas, 
combinado com as metas do Programa Fome Zero de inclusão de 44 milhões de pessoas no 
Programa Bolsa-Família em 4 anos, projeta uma ampliação da demanda por alimentos e 
produtos agrícolas que deverá ser suprida pela produção da agricultura familiar e dos 
assentamentos de Reforma Agrária. 


II PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA 





N 





(9.0) 


II PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA 


O II Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA foi elaborado a partir de um profícuo e 
democrático diálogo com distintos setores sociais, em particular com as entidades de 
representação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, atualiza e amplia o Programa Vida 
Digna no Campo. O Plano não inaugura a atuação do governo federal neste tema, mas 
expressa o que foi acumulado e amadurecido no primeiro ano e anuncia uma nova fase com 
ações, procedimentos, instruções e instrumentos adequados ao cumprimento do seu 
compromisso com a Reforma Agrária. 


O PNRA reconhece a diversidade social e cultural da população rural e as especificidades 
vinculadas às relações de gênero, geração, raça e etnia que exigem abordagens próprias para 
a superação de toda forma de desigualdade. Reconhece os direitos territoriais das comunidades 
rurais tradicionais, suas características econômicas e culturais, valorizando seu conhecimento 
e os saberes tradicionais na promoção do etnodesenvolvimento. 


Trata-se de um plano que integra um Programa de Governo e um Projeto para o Brasil Rural 
que busca retomar a trajetória anunciada pelo | Plano Nacional de Reforma Agrária, elaborado 
em 1985 como uma das expressões do projeto de redemocratização do país. Expressa uma 
visão ampliada de Reforma Agrária que pretende mudar a estrutura agrária brasileira. Isso 
exige necessariamente a democratização do acesso à terra, desconcentrando a estrutura 
fundiária, e ações dirigidas a impulsionar uma nova estrutura produtiva, fortalecendo os 
assentados da Reforma Agrária, a agricultura familiar, as comunidades rurais tradicionais e 
superando a desigualdade de gênero. Esta profunda mudança no padrão de vida e de trabalho 
no meio rural envolve a garantia do crédito, do seguro agrícola, da assistência técnica e 
extensão rural, de políticas de comercialização, de agroindustrialização, de recuperação e 
preservação ambiental e de promoção da igualdade. 


A dimensão social da Reforma Agrária se combina com importantes implicações 
macroeconômicas por meio da inclusão de agricultores excluídos do circuito econômico, da 
geração de milhões de novas ocupações, da utilização de terras que não cumprem sua função 
social e da ampliação da produção de alimentos. 


Desconcentrar a propriedade da terra é uma condição necessária, porém não suficiente para 
a correção das mazelas decorrentes da atual estrutura agrária. A determinação de realizar 
uma Reforma Agrária “ampla” e sustentável coloca a necessidade de atingir magnitude 
suficiente para provocar modificações nessa estrutura, combinada com ações dirigidas a 
assegurar a qualidade dos assentamentos, por meio de investimento em infra-estrutura 
social e produtiva. É preciso combinar massividade, qualidade e eficiência na aplicação dos 
recursos públicos. 


Esses elementos ainda assim serão insuficientes se os beneficiários da reforma agrária e os 
agricultores familiares não estiverem inseridos por meio de suas associações e cooperativas 
em um espaço geográfica, social, econômica e politicamente dinâmico, se as ações não 
estiverem integradas num enfoque de desenvolvimento territorial sustentável. Por isso, o 
planejamento das áreas reformadas está articulado com o das ações dirigidas à agricultura 
familiar e às comunidades tradicionais, criando sinergias e um dinamismo que possibilitará a 


intensificação da pluriatividade e o aumento da renda da família rural. 


É assim que a Reforma Agrária promove o desenvolvimento na região e se alimenta dessa 
sinergia para ter êxito. A omissão desta dimensão nas políticas fundiárias adotadas até hoje, 
com o predomínio de assentamentos isolados e sem que fossem criadas as condições apropriadas 
para a produção e a comercialização, explica a sua pouca efetividade e a geração de um 
passivo ambiental, produtivo e social. 


Mas, mesmo com esta omissão, a criação dos assentamentos como novas unidades produtivas 
e de moradia promoveu transformações de ordem econômica, política e social tanto na 
população beneficiária como na região e nas instituições locais. Pesquisas recentes demonstram 
que os assentamentos provocaram, especialmente nas regiões com alta densidade de famílias 
beneficiárias, a dinamização econômica dos municípios onde se inserem, tendo como base 
um processo produtivo mais diversificado que se traduziu em uma espécie de reconversão 
produtiva em regiões de crise da agricultura patronal. Para além da relevância do número de 
novos produtores, estimulando um aumento na oferta de produtos (em especial alimentares), 
os assentados potencializam o mercado de consumo, comprando não só gêneros alimentícios 
nas feiras, no comércio local e até mesmo de cidades vizinhas, como também insumos e 
implementos agrícolas, eletrodomésticos e bens de consumo em geral. 


A comercialização da produção dos assentados provocou não apenas a dinamização ou até 
mesmo a recriação de canais tradicionais, como é o caso das feiras na região nordestina, 
como também a emergência de pontos de venda próprios (feiras de produtores), formas 
cooperativas, experiências relativamente bem sucedidas de transformação do produto para 
venda por meio da implantação de pequenas agroindústrias, constituição de marcas para 
comercializar a produção e de um mercado específico para os “produtos da reforma agrária”. 
Essas inovações contribuíram para fazer da comercialização num momento de afirmação 
social e política dos assentados, que de uma situação inicial de desconfiança passam a ser 
valorizados pela população urbana local. 


Num cenário de arrefecimento das oportunidades de trabalho como o atual, os assentamentos 
representam, adicionalmente, uma importante alternativa de emprego. Além de criar, em 
média, três ocupações por unidade familiar no próprio estabelecimento, inclusive as atividades 
desenvolvidas fora do lote, os projetos de reforma agrária também geram trabalho para 
terceiros, associados aos investimentos em infra-estrutura econômica e social e contratação 
de mão-de-obra externa pelos assentados. 


Comparadas à situação presente e pretérita das famílias assentadas e mesmo se comparada com a 
situação de outros setores da população rural, e guardadas a forte heterogeneidade entre os 
projetos e a precariedade da infra-estrutura prevalecente em boa parte dos mesmos, constata-se 
uma melhoria nas suas condições de vida. 


Essa melhoria é maior nas regiões onde há uma concentração de assentamentos, quando se 
configuram, na prática e a posteriori, a constituição de áreas reformadas, que se contrapõem à 
lógica de desapropriações isoladas que caracterizou a intervenção do Estado na questão agrária. 





to 


II PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA 





ta 
o 


II PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA 


Uma nova perspectiva orienta o PNRA. Nos novos projetos de assentamento busca-se combinar 
viabilidade econômica com sustentabilidade ambiental, integração produtiva com 
desenvolvimento territorial, qualidade e eficiência com massividade. Pretende-se, assim, criar 
as condições para que o modelo agrícola possa ser alterado, introduzindo-se maior preocupação 
com a distribuição de renda, a ocupação e o emprego rural, a segurança alimentar e nutricional, 
o acesso a direitos fundamentais e o meio ambiente. 


A implementação do Il Plano Nacional de Reforma Agrária será um processo progressivo, 
cujo ritmo dependerá basicamente dos seus efeitos na elevação da participação social, da 
organização e do poder econômico destes segmentos da população rural. Estas são as condições 
para que os mecanismos regressivos da estrutura agrária e do atual modelo agrícola não 
continuem a operar, gerando pobreza, desigualdade e exclusão no meio rural. 


O público do PNRA inclui, além dos beneficiários diretos da reforma agrária, os agricultores 
familiares, as comunidades rurais tradicionais, as populações ribeirinhas, os atingidos por 
barragens e outras grandes obras de infra-estrutura, os ocupantes não índios das áreas 
indígenas, as mulheres trabalhadoras rurais e a juventude rural, e outros segmentos da 
população que habita os municípios rurais que não se dedicam às atividades não agrícolas, 
porém a elas diretamente ligados, num universo que chega a cerca de 50 milhões de pessoas. 


O PNRA prevê variados instrumentos que deverão ser utilizados de forma integrada e complementar, 
de acordo com as características de cada região e dos diversos públicos. São instrumentos de 
redistribuição de terras, regularização de posses e reordenamento agrário; de fornecimento dos 
meios indispensáveis à exploração racional da terra aos beneficiários da reforma e aos agricultores 
familiares; de dinamização da economia e da vida social e cultural dos territórios. 


Pela sua importância e abrangência a Reforma Agrária é assumida como Programa de Governo, 
exigindo para a consecução de seus objetivos uma forte integração interinstitucional dos 
diversos ministérios e órgãos federais, a garantia dos recursos orçamentários e financeiros, a 
combinação das políticas de segurança alimentar e nutricional, de combate à pobreza rural, 
de consolidação da agricultura familiar, acrescidas daquelas voltadas para compor uma rede 
de proteção social e de acesso a direitos, entre as quais, política de habitação, educação, 
saúde, cultura, infra-estrutura (estradas, energia, pontes, água, saneamento, comunicação) 
e segurança pública. 


Um programa desta envergadura exige um forte envolvimento dos governos estaduais e 
municipais, por meio de uma atuação complementar e integrada que expresse uma efetiva 
co-responsabilidade com a Reforma Agrária e o desenvolvimento rural. Mas o sucesso do 
PNRA depende, ainda, da ativa participação dos movimentos e entidades da sociedade civil, 
ampliando o reconhecimento e a legitimidade social da Reforma Agrária. 


A partir de seu lançamento em novembro de 2003, o Plano vem sendo desdobrado em planos 
regionais e estaduais, de tal forma que a estratégia de desenvolvimento rural nele contida 
possa, no diálogo democrático e criativo, com as diversas instituições, entidades e movimentos 
desdobrar-se em ações territoriais que integrem e potencializem as iniciativas dos órgãos das 
diferentes esferas de governo. 





2. Reforma Agrária e Agricultura 
Familiar nas bases do 
desenvolvimento territorial 
sustentável 


Um dos elementos centrais de um projeto nacional soberano reside em um novo padrão de 
desenvolvimento para o meio rural assentado na Reforma Agrária e no fortalecimento da 
agricultura familiar. Onde a ação compartilhada do Estado e da sociedade civil é capaz de 
desconcentrar a propriedade da terra, alterar a estrutura agrária, criando condições para a 
eficácia das políticas de fomento à produção, de garantia da sustentabilidade ambiental e de 
universalização do acesso a direitos. 


2.1. Concentração da terra, pobreza e exclusão social no campo 


No meio rural convivem imensas possibilidades com uma formação social e econômica que 
reproduz a pobreza rural e a exclusão social. Um dos elementos centrais desta ordem injusta 
é a desigualdade no acesso à terra no Brasil, que é ainda maior do que a desigualdade da 
distribuição de renda. O índice de Gini mede o grau de concentração, sendo que, zero indica 
igualdade absoluta e 1, a concentração absoluta. Para o Brasil, o índice de distribuição de 
renda é 0,6, e para a concentração fundiária está acima de 0,8. 


A elevada concentração da estrutura fundiária brasileira dá origem a relações econômicas, 
sociais, políticas e culturais cristalizadas em um modelo agrícola inibidor de um desenvolvimento 
que combine a geração de riquezas e o crescimento econômico, com justiça social e cidadania 
para a população rural. Segundo o Cadastro do Incra, no estrato de área até 10 ha encontram- 
se 31,6% do total de imóveis que correspondem a apenas 1,8% da área total. Os imóveis com 
área superior a 2.000 ha correspondem a apenas 0,8% do número total de imóveis, mas 
ocupam 31,6% da área total. 


ESTRUTURA FUNDIÁRIA DO BRASIL, 2003 






Estratos área total (ha) imóveis % dos imóveis área total (ha) % de área EDS ENE) 


“Até 10 1.338.711 31,6% 7.616.113 1,8% So 


De 25 a 50 684.237 16,1% 24.141.638 5,7% Boa 


De 100 a 500 482.677 11,4% 100.216.200 23,8% 207,6 


De 1000 a 2000 36.859 0,9% 50.932.790 12,1% 1.381,8 





Fonte: Cadastro do Incra - situação em agosto de 2003 
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Associada à elevada concentração da terra há uma imensa desigualdade no acesso à renda. De 
acordo com os dados do Censo Demográfico de 2000, cinco milhões de famílias rurais vivem 
com menos de dois salários mínimos mensais - cifra esta que, com pequenas variações, é 
encontrada em todas as regiões do país. É no meio rural brasileiro que se encontram os 
maiores índices de mortalidade infantil, de incidência de endemias, de insalubridade, de 
analfabetismo. Essa enorme pobreza decorre das restrições ao acesso aos bens e serviços 
indispensáveis à reprodução biológica e social, à fruição dos confortos proporcionados pelo 
grau de desenvolvimento da nossa sociedade. 


Os pobres do campo são pobres porque não têm acesso à terra suficiente e políticas agrícolas 
adequadas para gerar uma produção apta a satisfazer as necessidades próprias e de suas 
famílias. Falta título de propriedade ou posse de terras, ou estas são muito pequenas, pouco 
férteis, mal situadas em relação aos mercados e insuficientemente dotadas de infra-estrutura 
produtiva. São pobres, também, porque recebem, pelo aluguel de sua força de trabalho, 
remuneração insuficiente; ou ainda porque os direitos da cidadania - saúde, educação, 
alimentação e moradia - não chegam. O trabalho existente é sazonal, ou o salário é aviltado 
pela existência de um enorme contingente de mão-de-obra ociosa no campo. 


Essa situação vem de muito longa data, mas se agravou bastante nas duas últimas décadas, 
em razão da substituição de trabalho humano por máquinas e insumos químicos na maior 
parte dos estabelecimentos agropecuários. Avaliações dos projetos de desenvolvimento rural 
e de programas, nas décadas de 70 e 80 do século passado, em várias regiões do país, 
comprovaram que parte substancial do aumento de renda, decorrente dos estímulos 
proporcionados pelo governo, foi capturada por agentes econômicos melhor situados na 
estrutura agrária local. É fato notório igualmente que parte significativa dos recursos aos 
segmentos mais pobres é desviada por estruturas políticas a que estão submetidas tais 
populações. Ninguém desconhece, também, que a extrema pobreza da população rural frustra 
grande parte dos esforços de alfabetização e de instrução básica dos governos da União, dos 
Estados e Municípios. 


Esta situação levou milhares de famílias pobres do campo a buscarem nas cidades alternativas 
de sobrevivência. A crise nas regiões metropolitanas e a falta de emprego nas cidades 
decorrente de anos de estagnação econômica combinada com a expansão da fronteira agrícola 
e a impossibilidade de encontrar trabalho assalariado resultaram no agravamento do conflito 
de terras que marca a história agrária brasileira desde os tempos coloniais. 


2.2. Bases para um modelo agrícola sustentável 


Desde os anos setenta, as políticas públicas voltadas para a agricultura obedeceram a uma concepção 
particular de modernização tecnológica. Busca-se aumentar a produtividade física da terra e a 
produtividade da força do trabalho empregada no cultivo e na criação de animais mediante 
tecnologias que substituem trabalho humano pelo emprego de máquinas e insumos químicos. 


De maneira geral, a tecnologia é concebida para favorecer o monocultivo em grandes extensões 
de terra, em solos relativamente planos e de boa fertilidade, as quais estão, em sua maioria, 


em poder de unidades de grande porte. Os “pacotes tecnológicos” que obedecem a essa 
orientação são, no geral, caros e exigem, para seu correto uso, estabelecimentos devidamente 
capitalizados. Isto os torna inacessíveis aos agricultores de reduzido poder econômico 
(assentados, agricultores familiares), ou por falta de capital de custeio ou pelo justificado 
temor de assumir riscos acima da sua capacidade de reter a terra em caso de quebra de safra. 


Apesar disso foi se consolidando a compreensão de que a pobreza, a concentração deterras e 
o êxodo rural seriam uma decorrência natural da urbanização e da modernização da agricultura 
promotora do progresso. A questão agrária brasileira seria, então, um tema superado. Diante 
dessa “inevitabilidade” da modernização e do progresso só restariam aos pobres do campo 
políticas sociais de caráter compensatório e à agricultura familiar seguir na sua luta inglória 
pela sobrevivência, impactada pela incapacidade de produzir excedentes. 


Mas, uma análise mais isenta mostra o mito construído em torno da suposta ineficiência e 
inviabilidade da agricultura familiar e da inevitabilidade da modernização e de suas 
consequências. Não há como não reconhecer, por um lado, que a combinação da estrutura 
fundiária concentrada, políticas agrícolas e padrão tecnológico excludentes produziram o 
empobrecimento dos agricultores, que em muitos casos resultou na perda de suas propriedades, 
a migração para as cidades imaginadas como alternativa de sobrevivência, a perda de 
biodiversidade e a contaminação de rios e pessoas pelo uso de agrotóxicos. Tais consequências 
mostram que se trata de um modelo insustentável do ponto de econômico, social e ambiental. 


Por outro lado, o desempenho econômico da agricultura familiar, em que pese todas as 
dificuldades, mostra que se trata de um setor que produz, que emprega e que responde 
rapidamente às políticas públicas de fomento e garantia da produção. 


A agricultura familiar corresponde a 4,1 milhões de estabelecimentos (84% do total), ocupa 
77% da mão-de-obra no campo e é responsável, em conjunto com os assentamentos de 
reforma agrária, por cerca de 38% do Valor Bruto da Produção Agropecuária, 30% da área 
total, pela produção dos principais alimentos que compõem a dieta da população - mandioca, 
feijão, leite, milho, aves e ovos - e tem, ainda, participação fundamental na produção de 12 
dos 15 produtos que impulsionaram o crescimento da produção agrícola nos anos recentes. 


Em toda a década de 90, a agricultura familiar teve aumento de produtividade maior que a 
patronal: entre 1989 e 1999, aumentou sua produção em 3,79%, apesar de ter tido uma 
perda de renda real de 4,74%. A agricultura patronal, no mesmo período, teve perda menor 
(2,56%), mas aumentou a produção em apenas 2,60%. 


E este desempenho da agricultura familiar tem ocorrido sem que haja um acesso ao crédito 
proporcional à sua participação na produção. Responde por 37,8% da produção, mas consome 
apenas 25,3% do crédito, enquanto a agricultura patronal, que responde por 61% da produção, 
consome 73,8% do crédito. 


A comparação da agricultura patronal com a agricultura familiar quanto à capacidade de 
produzir renda por unidade de área é largamente favorável a esta não só na média nacional 
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(superior ao dobro da patronal) quanto em cada uma das regiões do País. 


Segundo dados do Censo Agropecuário 95/96, enquanto a agricultura familiar gera, em 
média, uma ocupação a cada oito hectares utilizados, a patronal demanda 67 ha para gerar 
uma única ocupação. Na região Centro Oeste a agricultura patronal chega a demandar 217 
ha para gerar uma ocupação. 


Não é difícil imaginar o impacto sobre o emprego e a emigração que uma universalização 
deste modelo traria ao País. Se o padrão de ocupação da agricultura patronal fosse 
universalizado para todo o campo brasileiro mais de 12 milhões de ocupações desapareceriam 
do meio rural brasileiro. A mesma simulação para a agricultura familiar apresenta dados bem 
diferentes, gerando um saldo positivo de mais de 26 milhões de ocupações. 


A capacidade de a agricultura familiar gerar postos de trabalho e sua eficiência produtiva 
contestam a visão que sobrevaloriza os efeitos das economias de escala na agricultura. Reforçando 
esta visão a experiência internacional mostra que a elevação da renda da população rural de 
países semiperiféricos tem um potencial distributivo e contribui para a ampliação de um mercado 
interno de massas. A agricultura familiar promove uma ocupação mais equilibrada do território 
nacional e por meio de sua multifuncionalidade e da pluriatividade impulsiona diferentes 
atividades econômicas e o desenvolvimento territorial. 


PARTICIPAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR NA PRODUÇÃO TOTAL 
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3. Um novo modelo de reforma agrária - 
da intervenção fundiária ao 
desenvolvimento territorial 


O Plano Nacional de Reforma Agrária representa uma inovação em relação ao modelo de 
implementado nos últimos anos ao se orientar para fazer dos assentamentos espaços de 
produção e qualidade de vida integrados ao desenvolvimento territorial. 


A atuação anterior do Estado foi marcada pela dispersão espacial, pela ausência de políticas 
de garantia de infra-estrutura básica e de assistência técnica, pela desvinculação dos 
assentamentos de projetos produtivos e pela secundarização de segmentos sociais igualmente 
presentes e demandantes de ações no meio rural, que geraram um enorme passivo. Esta 
situação demonstra a urgência da reorientação das políticas para recuperar os assentamentos 
e abrir novos horizontes à população beneficiária. 


O PNRA orienta-se para a promoção da viabilidade econômica, da segurança alimentar e 
nutricional, da sustentabilidade ambiental para garantir o acesso a direitos e a promoção da 
igualdade - objetivos integrados a uma perspectiva de desenvolvimento territorial sustentável. 
Isso requer colocar à disposição das famílias assentadas e das demais beneficiárias do Plano os 
meios indispensáveis à exploração econômica da terra e para que obtenham renda suficiente 
para viver com dignidade, tais como: crédito; assistência técnica; apoio à comercialização e à 
agregação de valor; construção de infra-estrutura produtiva, econômica e social, como 
água, saneamento básico, energia, via de escoamento da produção; além de outras políticas 
públicas que garantam a universalização do acesso a direitos fundamentais. 


Ao invés de um modelo único para todas as regiões do país, o PNRA prevê a adequação do 
modelo de reforma agrária às características de cada região, de cada bioma. Ao invés de uma 
ação dispersa espacialmente e desarticulada, o Plano organizará sua atuação em áreas 
reformadas, por meio de um instrumento prévio de ação do Estado, como já dispunha o 
Estatuto da Terra. 


Nas áreas reformadas se estabelecerá uma concentração espacial e uma integração produtiva 
entre os diversos segmentos que compõem o público alvo do Plano de Reforma Agrária - os 
assentamentos pré-existentes e os novos, os posseiros regularizados e os agricultores familiares 
-, transformando-as em sistemas locais de produção rural integrantes de um plano de 
desenvolvimento territorial. 


Para a definição dos projetos produtivos estão sendo desenvolvidos estudos sobre os beneficiários 
da reforma agrária e as cadeias produtivas regionais, sobre as alternativas de comercialização 
existentes e passíveis de serem criadas, sobre os produtos com vantagens comparativas para a 
agricultura familiar, e sobre as técnicas de produção adequadas ao bioma e às características 
destas unidades produtivas. Esta visão das potencialidades e das oportunidades organizará a 
montagem de um sistema de assistência técnica e extensão rural, de pesquisa, de associativismo 
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e cooperativismo, crédito, comercialização e agroindustrialização 
visando a agregação de valor e a geração de novos postos de 
trabalho, combinando atividades agrícolas com não-agrícolas. 


Na formulação e implementação desta estratégia de 
desenvolvimento o PNRA reconhece a necessidade de 
abordagens próprias e especificas dirigidas às comunidades rurais 
tradicionais e à superação da desigualdade imposta às mulheres 
e aos jovens. Desta forma, os assentamentos e os projetos 
para estas comunidades e segmentos terão parâmetros 
regionalizados flexíveis em relação à sua organização espacial 
e produtiva, integrados a um plano de desenvolvimento 
territorial, racionalizando e orientando os investimentos, as 
políticas públicas de fomento, garantia da produção e a 
instalação de equipamentos e infra-estrutura social. 


Não se trata de impor um modelo, mas apresentar e discutir 
alternativas com os beneficiários da Reforma Agrária, que 
possam garantir a sustentabilidade econômica, social e 
ambiental, amparadas em mecanismos de indução e fomento. 


O desenvolvimento desta concepção de Reforma Agrária exigirá 
uma intensa cooperação do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário com diferentes órgãos e instituições - Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério do Meio 
Ambiente; Saúde; Educação; Cultura; Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional - Consea; BNDES; Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal, BASA, BRB, BNB; APEX; 
fundos constitucionais de desenvolvimento; CONAB; EMBRAPA 
e diversos centros autônomos de tecnologias apropriadas; 
conselhos de desenvolvimento rural sustentável; universidades 
entre outras entidades da sociedade civil. Este esforço coletivo 
possibilitará o apoio e a promoção de iniciativas e soluções de 
diversificação produtiva, estímulo à organização de associações 
e cooperativas, desenvolvimento de novos produtos, processos 
produtivos e estratégias de acesso a mercado visando fortalecer 
a agricultura familiar e os beneficiários da reforma agrária. 


Recuperar essa capacidade de ação governamental planejada, 
combinada com a prática democrática do diálogo social, 
representa um passo importante - e não menos inovador - 
para reforçar o caráter dinâmico da Reforma Agrária e acelerar 
seu papel na constituição de um novo tecido social em âmbito 
regional e nacional, 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 


militar, uma equipe 
instrutores militares E 
represente os direitos 
humanos; adaptação dos seus 
estatutos, regulamentos e 
códigos de ética da filosofia de 


direitos humanos. 


- Determinar a obrigatoriedade 
das disciplinas de direitos 
humanos nos cursos de 
formação e aperfeiçoamento 
quando direcionado a 
funcionários públicos federais, 
estaduais e municipais. 
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Combate ao Tráfico de Seres Humanos: Em 2004, a SENASP - em parceria com a Polícia Federal, Organização 
Internacional do Trabalho, Ministério Público Federal, Secretaria Especial de Políticas para Mulher, Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e Secretaria Nacional de Justiça - realizou uma Oficina Nacional sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e 
Adolescentes para fins de Exploração Sexual. A oficina teve a participação de 200 profissionais. Em 2005, foram realizadas 
quatro oficinas regionais para atualização sobre o Tráfico de Pessoas para fins de Exploração Sexual nas capitais do PA, SP, 
PB e DF. Foram capacitados 400 operadores de segurança pública, compondo uma rede de proteção, articulação e 
responsabilização no Tráfico de Pessoas. A SENASP também da elaboração do Manual sobre o Tráfico de Pessoas para fins 
de Exploração Sexual voltado aos profissionais de segurança pública. Em 2006, a SENASP disponibilizou, na rede de ensino 
à distância, um Curso de Formação de profissionais de segurança pública na temática do Tráfico de Pessoas e participou da 
elaboração do Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, que irá subsidiar a elaboração da Política Nacional. 


Pesquisas de vitimização: a SENASP está buscando superar o modelo arcaico de medição de violência e criminalidade por 
meio de contabilidade de registros de ocorrência e desenvolvimento de um sistema de indicadores moderno. Este sistema 
está baseado em consulta periódica a uma amostra cientificamente selecionada da população brasileira, onde se busca 
identificar a real situação de vitimização da população de cada Unidade da Federação em relação à incidência de roubos, 
furtos, estupros, sequestros, violência doméstica, bem como o perfil da relação estabelecida entre e polícia e comunidade, a 
satisfação da população com os serviços prestados pelos órgãos de segurança pública e a existência de discriminação de 
raça e gênero nos atendimentos efetuados pela polícia aos cidadãos. O processo está sendo conduzido em parceria com o 
PNUD. 


Matriz Curricular Nacional: Para uma difusão completa e efetiva dos novos paradigmas de Segurança Pública, foi 
necessária a adoção de uma Matriz Curricular Nacional, que padronize os processos de capacitação dos profissionais de 
segurança pública em todos os Estados Brasileiros, uma vez que, antes do surgimento do Sistema Unico de Segurança 
Pública (SUSP), cada estado realizava a formação de seus policiais de forma isolada e não necessariamente calcada nos 
princípios de Direitos Humanos e na promoção da cidadania. Essa nova matriz nacional, que se baseia em tais preceitos já 
se encontra totalmente implementada em todo o território nacional. 


O núcleo comum da Matriz Curricular é composto por disciplinas que congreguem conteúdos conceituais, procedimentais e 
atitudinais, cujo objetivo é a garantia de unidade de pensamento e ação dos profissionais da área de segurança pública. O 
Mapa de Competências favorecendo a identificação de conteúdos conceituais (Leis, teorias e princípios), conteúdos 
procedimentais (habilidades técnicas, administrativas, interpessoais, políticas e conceituais, traduzidas em métodos, 
técnicas e procedimentos) e conteúdos atitudinais (valores, crenças, atitudes e normas), possibilitando um equilíbrio entre 
os conteúdos propostos. 


Para 2008 está prevista a avaliação da implementação da Matriz Curricular Nacional e posterior revisão pedagógica com 
vistas a garantir a efetividade da transversalidade de Direitos Humanos nos currículos de educação em segurança pública. 


EAD: Em razão das imensas dimensões territoriais brasileiras e dispersão de suas áreas povoadas a SENASP também criou 
ciclos de cursos à Distância (EAD). Esta ação governamental tem o objetivo de garantir um processo de formação contínua 
para todos, independentemente das limitações geográficas e sociais existentes com um único propósito de democratizar a 
educação em Segurança Pública. O EAD tem potencial para atingir todos os profissionais de segurança pública existentes 


Centro- mete 


Oeste 
Total 


4. Demanda por Reforma Agrária 


Esta visão contemporânea e democrática de Reforma Agrária, sintonizada com a perspectiva 
de mudança do modelo agrícola, desdobra-se na definição de um público alvo abrangente 
formado pelos segmentos da população rural que tem no acesso à terra um limite à sua 
reprodução econômica e social e ao exercício de sua autonomia. 


Este público é formado por: trabalhadores rurais sem terra, público potencial de novos 
assentamentos; atuais assentados, que necessitam de infra-estrutura e apoio à produção; um 
imenso setor da agricultura familiar que ainda não acessa os mecanismos do Plano Safra; 
posseiros, marcados pela insegurança jurídica em relação ao domínio da terra que lhes 
restringe o acesso às políticas agrícolas e os expõe a ameaças de despejo; populações ribeirinhas; 
comunidades quilombolas, que demandam o reconhecimento e a titulação de suas áreas; 
agricultores que ocupam terras indígenas, que precisam ser reassentados; extrativistas, que 
lutam pela criação e reconhecimento de reservas extrativistas; agricultores atingidos por 
barragens; juventude rural; mulheres trabalhadoras rurais; entre outros pobres do campo. 
Estes setores serão objeto de instrumentos diferenciados e apropriados às suas especificidades 
e às características de cada região. 


A demanda explícita pela Reforma Agrária pode ser identificada pelo cadastro resultante das 
inscrições via Correio no “Programa de Acesso a Terra” e outras formas de cadastramento, 
como é o caso daqueles efetuados na Sala do Cidadão, chega a um total de 839.715 cadastros. 


As cerca de 200 mil famílias acampadas e mobilizadas, testemunhando a gravidade da situação 
do campo, onde se somam o desemprego e a dificuldade de acesso à terra, compõem um 
grupo considerado demanda emergencial da Reforma Agrária e que é prioridade do Il PNRA. 


Além destes números e com base em informações de diversas fontes - Cadastro dos Imóveis 
Rurais/ Incra; Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)/IBGE (1997 e 2001); 
Censo Agropecuário/ IBGE (1995/ 96); Censo Demográfico/ IBGE (2000); Sistema Nacional de 
Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA/ Incra) - pode-se dimensionar diferentes 
universos de trabalhadores rurais demandantes por terras. Este universo potencial é composto 
pelos trabalhadores rurais sem terra e pelos proprietários agrícolas e outros agricultores com 
área insuficiente para a sustentabilidade econômica, social e ambiental da exploração agrícola. 


O total de trabalhadores rurais sem terra pode ser identificado pelo conjunto formado pelas 
famílias rurais de trabalhadores agrícolas pluriativos e desocupados, bem como as famílias 
agrícolas e pluriativas residentes em áreas urbanas, que em 1997 correspondia a um montante 
de 3,1 milhões famílias. Essa estimativa circunscreve-se aos trabalhadores rurais sem acesso à 
terra, não incorpora os pequenos produtores agrícolas - proprietários, parceiros ou arrendatários. 
Nesta abordagem, família agrícola é aquela em que a totalidade de seus membros tinha a 
atividade agrícola como ocupação principal e família pluriativa é aquela onde ocorria a combinação 
entre atividades agrícolas e não agrícolas entre os componentes do mesmo domicílio. 
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Os dados do Censo Agropecuário de 1995 permitem estimar a 
existência de cerca de 3,4 milhões de estabelecimentos 
agropecuários com insuficiência de área, o que corresponde a 
70% dos estabelecimentos agropecuários existentes no país. E 
esta situação é mais frequente no caso de agricultores que 
tem um acesso precário à terra, como parceiros, arrendatários. 
Quando a estimativa é feita tendo por base os dados da PNAD 
de 1995, chega-se a um total de cerca de 3 milhões, que têm 
terra mas com área insuficiente. 


O Censo Demográfico de 2000, ao apresentar informações sobre a 
condição de vida das pessoas residentes no campo, permite estimar 
o montante de famílias pobres no meio rural que podemos 
considerar como potencialmente demandantes da Reforma Agrária. 
São cerca de 5 milhões de famílias cuja renda mensal é inferior a 
dois salários mínimos, ou seja, em que, em média, seus 
componentes contam com até meio salário mínimo para sobreviver. 
São diferentes números que demostram a imensa demanda por 
terra e a necessidade de uma ampla Reforma Agrária. 





O princípio geral do PNRA é incluir uma 
significativa parcela da pirâmide social na 
economia agrária, regida por um novo 
marco de regulação dos mercados agrícolas, 
de sorte a garantir crescimento da renda, do 
emprego e da produção desse setor. 


5. Programas 


A concentração é o elemento central da estrutura fundiária brasileira e comum a todos os 
estados. Entretanto, as possibilidades de obtenção de terras e a situação dos potenciais 
beneficiários são diferenciadas, o que justifica a utilização e a combinação dos vários 
instrumentos que o poder público dispõe para democratizar o acesso à terra, superar as 
restrições que o acesso precário impõe à integração produtiva e promover um novo padrão 
de desenvolvimento territorial. 


A centralidade está no instrumento de desapropriação por interesse social para fins de 
reforma agrária dos latifúndios improdutivos que, entretanto, deverá se combinar com outros 
instrumentos disponíveis, como é caso da arrecadação de terras públicas e devolutas, da 
aquisição por meio do Decreto 433/ 1992, da regularização fundiária e do crédito fundiário. 
O compromisso do governo federal em fazer do meio rural um espaço de paz, produção e 
qualidade de vida envolve, também, a realização de ações dirigidas à promoção da igualdade 
de gênero, ao reconhecimento dos territórios das comunidades rurais tradicionais e ao 
fomento a projetos de etnodesenvolvimento que reconheçam e valorizem os seus saberes e 
suas tradições. 


5.1. Novos Assentamentos 


O princípio geral do PNRA é incluir uma significativa parcela da pirâmide social na economia 
agrária, regida por um novo marco de regulação dos mercados agrícolas, de sorte a garantir 
crescimento da renda, do emprego e da produção desse setor. Essa mudança se dará com 
geração de excedentes de renda familiar relativamente às necessidades básicas de consumo, e 
dos custos primários de produção, a todo o espectro da população rural atingida pela Reforma. 
O instrumento prioritário de obtenção de terras para o assentamento de famílias é a 
desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, complementada pela compra 
e venda (Decreto 433); destinação de terras públicas; obtenção de áreas devolutas; e outras 
formas de obtenção (devedores, dação em pagamento). 


O dispêndio do governo federal com a aquisição de terras para Reforma Agrária pode ser 
dilatado, pois seu principal instrumento, a desapropriação por interesse social, é resgatável 
em até 20 anos, e os beneficiários começam a ressarcir o valor da terra nua, em geral, a 
partir do terceiro ano da sua entrada no assentamento. Mas os gastos de implantação dos 
assentamentos são imediatos e impactam, ano a ano, o orçamento corrente do MDA. 


Daí a necessidade de fixar metas e de estabelecer políticas de execução da Reforma que 
harmonizem os objetivos de massividade e qualidade, que se expressem na fixação de metas 
de renda e de número de beneficiários, na adoção de um novo modelo de assentamento e no 
compromisso com a recuperação dos atuais assentamentos. 


Para atingir a meta de assentar 115 mil famílias em 2004, o Plano prevê que 71% destas 
terras serão obtidas de forma onerosa pelo Governo Federal, com a utilização dos instrumentos 
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da desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária e da compra e venda, e 
29% corresponderão ao instrumento de destinação de terras públicas. 


O || PNRA expressa seu compromisso com uma Reforma Agrária massiva ao estabelecer como 
meta assentar 400.000 novas famílias no período 2003-2006. A força deste número fica 
evidente quando comparamos com o que foi feito em anos anteriores: de 1995 a 1998 foram 
assentadas 238.010 famílias; de 1999 a 2002 foram 286.370 famílias. O crescimento progressivo 
do número de famílias assentadas decorrerá de um grande aumento nos recursos destinados 
para obtenção de terras. Para 2004, prevê-se um gasto com obtenção quase 4 vezes maior do 
que foi aplicado anualmente no período de 2000 a 2003. 


Número de famílias assentadas e gastos no período de 1995 a 2007 


Assentamentos 1995 - 2007 


Total de famílias | Média famílias | Média anual 





assentadas por assentadas do período 
período por ano 

1995 30.716 2.149.449.582 

1996 41.717 1.236.908.756 

1997 66.837 1.939.626.283 238.010 59.503 

1998 98.740 1.548.156.235 65.548 1995/2002 

1999 99.201 938.091.299 

2000 69.929 406.224.856 286.370 RS OB 

2001 73.754 331.501.430 

2002 43.486 379.641.299 

2003 30.000 400.000.000 

2004 115.000 1.461.664.845 400.000 100.000 2003/2006 

2005 115.000 1.461.664.845 

2006 140.000 1.827.081.056 520.000 130.000 2004/2007 


2007 150.000 


1.973.247.540 


Integração produtiva e desenvolvimento territorial sustentável 


A implantação de novos projetos de assentamento está vinculada a propostas de 
desenvolvimento sustentável dos territórios nos quais se inscreverão. Estes novos espaços 
para ações locais serão dinamizados pela descentralização das políticas públicas e pela 
participação social que, para além de definir sobre quais bases se dará o desenvolvimento 
rural, também exercerá diversas formas de controle social. 


O efeito da distribuição de terra, da universalização da assistência técnica e da implementação 
de projetos produtivos sustentados e adaptados às realidades locais terá efeitos diretos profundos 
nas áreas reformadas. Gradualmente, essas áreas se diferenciarão como pólos prósperos de 
desenvolvimento rural e, na medida em que seus efeitos transbordarem para as comunidades 
do entorno, dotarão as ações de Reforma Agrária de uma dimensão massiva. 


Por meio desta articulação territorial serão exploradas as diversas formas de agregar valor, 
como a inserção soberana em cadeias produtivas regionais; a interação com os mercados 
locais, regionais e externos; a promoção comercial de seus produtos; a criação de redes de 
comércio justo e atividades rurais não agrícolas. 


A partir do Il PNRA a criação e o desenvolvimento dos novos assentamentos passarão a se 
orientar por um projeto regional produtivo associado a um plano de desenvolvimento territorial, 
definido conjuntamente com os beneficiários e acompanhado pela assistência técnica. Significará 
uma oportunidade para ampliar a oferta de alimentos na região e para promover a diversificação 
produtiva, tanto em função da matriz tecnológica proposta - produção agroecológica - 
como em função da destinação dos seus produtos e subprodutos - alimentos e geração de 
energia. Ao integrar-se aos arranjos produtivos locais, os assentamentos contribuirão para a 
expansão das cadeias produtivas existentes ou para a formação de novas cadeias, dinamizando 
o desenvolvimento dos municípios e das regiões. 


Viabilidade econômica 


Desde o momento de sua implantação, o novo assentamento estará orientado por um projeto 
produtivo de viabilização econômica, com tempos de maturação e etapas ajustadas às 
características de cada região. Um investimento específico nas áreas de Reforma Agrária é a 
garantia para transformá-las em espaços produtivos de acesso a direitos e de qualidade de vida. 


Esse investimento consiste basicamente no dispêndio para a obtenção de terras e para 
construção de moradia, de caráter ressarcível no longo prazo e realizado por ações 
orçamentárias específicas da União. Abrange, ainda, um gasto não-ressarcível por família 
assentada, correspondente à dotação inicial de meios produtivos, imprescindíveis a propiciar 
o exercício da função social da terra. Esse gasto é não-ressarcível pelo seu caráter de bem 
público não apropriado privadamente, enquanto que a terra e a moradia caracterizam-se 
como bens apropriáveis. 


Há outros investimentos que não requerem ação orçamentária vinculatória, mas são 
imprescindíveis ao objetivo de geração de produção, renda e emprego no processo de Reforma 
Agrária. São eles que garantirão as condições para uma estratégia de longo prazo de viabilização 
econômica e de consolidação produtiva do assentamento. 


O Plano Safra da Agricultura Familiar e da Reforma Agrária disponibilizará recursos para o 
custeio, seguro e a comercialização da produção. Serão assegurados, ainda, recursos para 
que as famílias assentadas iniciem as atividades que garantirão o autoconsumo, a geração de 
renda e excedente e que organizem o assentamento com uma perspectiva de integração 
produtiva e de sua vinculação com uma estratégia territorial de desenvolvimento. Os recursos 
previstos para tais investimentos deverão ser modulares no seu limite superior de 
disponibilidade conforme a coerência do projeto com a estratégia mais global. 


Na gestão dos recursos de crédito de investimento, os assentados e assentadas serão estimulados 
a utilizá-lo por meio de associações ou cooperativas e orientados a decidir suas prioridades de 
forma a somar oportunidades locais e territoriais. A valorização da participação das mulheres 
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e de seus projetos produtivos, bem como a gestão ambiental e a participação de todos nas 
decisões coletivas, serão fundamentais para garantir a sustentabilidade e a promoção da 
igualdade nos novos assentamentos. 


A cada ano o Plano Safra da Agricultura Familiar e da Reforma Agrária, na época oportuna, 
planejará a alocação dos recursos necessários à provisão da liquidez na produção e a garantia 
de comercialização, que são peças imprescindíveis ao sucesso econômico dos assentamentos. 


Iniciativas como o Programa de Aquisição de Alimentos, implementado a partir de 2003, 
deverão ser ampliadas. Além de contribuir com a garantia de comercialização da produção, e, 
portanto, da renda dos assentados, demonstram a importância da vinculação das ações de 
Reforma Agrária com as de garantia da segurança alimentar e nutricional da população brasileira. 


Haverá ainda gastos sociais e de infra-estrutura recomendáveis à garantia de direitos básicos 
de cidadania. Estes gastos vinculados a direitos sociais são fiscalmente onerosos, mas já estão 
financiados em orçamentos específicos, como é o caso da Seguridade Social, Educação e 
Habitação. Isso demanda uma ação coordenada do governo federal e de pactuação com 
Estados e Municípios, de sorte a garantir a realização dos investimentos básicos que assegurem 
o direito à educação, à saúde, à infra-estrutura urbana e aos demais serviços públicos. 


O acesso a investimentos de longo prazo estará condicionado pelas exigências dos projetos 
produtivos e pelas metas de produção, renda e excedente de forma a compatibilizar estes 
compromissos financeiros com o início do pagamento das parcelas anuais do débito ressarcível 
com a terra e moradia. 


O crédito de longo prazo do PRONAF, de programas específicos do BNDES e de outros órgãos 
e instituições federais serão as principais linhas de fomento público à consolidação dos 
projetos produtivos dos assentamentos, sem prejuízo de programas específicos de capacitação 
e da garantia da assistência técnica e extensão rural. 


5.2. Cadastro de Terras e Regularização Fundiária 


A concentração da propriedade da terra sustenta-se, também, pela ausência de informações 
públicas e de um cadastro consistente que impedem que o Estado brasileiro se assenhore de 
todo o território nacional. 


Vigora uma situação de ilegalidade e instabilidade jurídica. Os dados do Cadastro do Incra 
indicam que 50,86% da área total do território brasileiro está na condição de cadastrada. Há, 
ainda, situações de apropriação ilegal de terras devolutas ou mesmo já arrecadadas, e 
irregularidades no Cadastro que permitem que, em alguns casos, a área dos imóveis cadastrados 
supere a própria área total do estado. 


O estatuto jurídico em relação à posse da terra é também um sério obstáculo ao desenvolvimento 
de uma agricultura familiar capaz de obter sustentabilidade econômica e social. A situação 
de fragilidade jurídica decorre de um conjunto diversificado de situações que remontam ao 


padrão de ocupação ancestral da terra (quilombolas, ribeirinhos, extrativistas), à ação do 
Estado (ocupantes de áreas públicas e devolutas), à falta de acesso dos instrumentos jurídicos 
de regularização (ocupantes da sua própria terra não regularizados, ocupantes de terras 
particulares portadores de direito de usucapião). São mais de um milhão de agricultores 
brasileiros, distribuídos em todos os estados, com posses de até 100 ha. 


Seja qual for a origem da fragilidade jurídica da posse, as consequências são comuns: o 
obstáculo ao acesso ao crédito e políticas de fomento e comercialização; instabilidade quanto 
ao seguimento pacífico da posse; ausência de indenização quando a área é objeto de 
desalojamento por obra ou afetação pública. Não é à toa que são nas áreas de maior 
concentração de posses irregulares que costumam ocorrer os índices mais altos de violência 
associada à questão agrária. 


A importância de um recadastramento de todos os imóveis rurais e da revisão das normas 
que regem o processo de registro das propriedades é ainda maior quando se observa que as 
possibilidades de obtenção de terras para Reforma Agrária estão condicionadas por dois 
indicadores que dependem das informações contidas no Cadastro do INCRA: o módulo fiscal e 
os índices de produtividade. 


Por isso, o Plano Nacional de Reforma Agrária tem como uma de suas prioridades a constituição 
do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR de uso múltiplo com a utilização de imagens 
de satélite e do georeferencimanto de todos os imóveis rurais, que resultará progressivamente 
num novo mapa fundiário do país e em referência obrigatória para a formulação e 
implementação de políticas de desenvolvimento rural. 


Por meio de uma integração do INCRA com os órgãos estaduais será executado um amplo 
processo de regularização fundiária visando regularizar as pequenas posses de boa fé e a 
arrecadação e incorporação de terras devolutas ao patrimônio público, seguida de sua 
destinação para o assentamento de trabalhadores rurais, e também promover ações anulatórias 
sobre ocupações de terras com registros irregulares. 


A prioridade de implantação do programa de regularização fundiária levará em conta, entre 
outros fatores, a densidade de pequenas posses na região, a previsão de obra ou intervenção 
pública capaz de instabilizar as pequenas posses (como é o caso da transposição de águas do 
São Francisco ou 0 asfaltamento da BR 163), a disposição do respectivo governo do estado 
em formar parceria para a implantação do projeto e a existência de conflito motivado por 
questões fundiárias. 


Para fortalecer os pequenos produtores a política fundiária deverá vir associada a sua inserção 
nas políticas de desenvolvimento regional, à garantia da assistência técnica e do acesso ao 
crédito. Assim, a superação da barreira jurídica do pleno acesso à terra poderá significar uma 
inserção qualitativamente superior na esfera da produção e da comercialização de seus produtos. 


As metas do Programa de Cadastro de Terras e Regularização Fundiária são as seguintes: 
1. Cadastro georeferenciado de 2,2 milhões de imóveis rurais em 4 anos e de 4,8 milhões em 8 anos. 
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2. Elaboração do Mapa Fundiário e do Cadastro de Terras do Brasil, em 8 anos. 

. Regularização de 500 mil posses de boa fé de até 100 ha em 4 anos e 1 milhão em 8 anos. 

4. Arrecadação de terras devolutas, em conjunto com os estados, e sua destinação para o 
assentamento de 45 mil famílias em 4 anos e 105 mil em 8 anos. 

5. Constituição de uma base de dados qualificados para a cobrança do Imposto Territorial 
Rural - ITR. 


106) 


5.3. Recuperação dos assentamentos 


A recuperação e consolidação dos assentamentos criados ao longo dos últimos anos são 
prioridades do II Plano Nacional de Reforma Agrária. 


A precariedade de dados institucionais sobre a situação econômica e social dos assentamentos, 
apesar das recentes pesquisas realizadas, reforça a importância de combinar as ações de 
recuperação com a implantação de um sistema gerencial de monitoramento. O aperfeiçoamento 
do SIPRA e dos demais sistemas de informação do INCRA deverá incluir a incorporação e o 
tratamento dos dados gerados pelo Censo da Reforma Agrária, realizado em 2002, e por 
outras pesquisas recentes. 


O cruzamento das informações sobre as obras fisicamente implantadas com as dos contratos 
e convênios que as originaram, bem como com outras informações administrativas disponíveis, 
serão fundamentais para a formulação de estratégias gerais e específicas de recuperação dos 
assentamentos que incorporem a participação das entidades e dos órgãos governamentais 
municipais e estaduais. 


Há uma similaridade do esforço de recuperação e de desenvolvimento dos assentamentos, porém 
não se pode deixar de reconhecer suas especificidades e, particularmente, as diferenças no âmbito 
das experiências organizativa e produtiva. Os assentamentos que apresentam omissão em múltiplas 
de suas etapas de implantação serão objeto de uma ação diferenciada, de acordo com suas 
potencialidades, e combinada de diferentes instrumentos, orientada para sua recuperação econômica 
e produtiva, social e ambiental. Poderá haver situações em que a recuperação dos assentamentos 
exigirá a redefinição do projeto produtivo que orienta seu desenvolvimento. Nesses casos, as 
alternativas serão discutidas com os assentados e suas organizações. 


A complementação dos investimentos previamente designados e o acesso à educação e saúde 
serão assegurados. Além disso, contratos específicos de custeio produtivo e de apoio à 
comercialização, previstos no Plano de Safra da Agricultura Familiar e da Reforma Agrária, 
serão implementados. 


O atual Programa de Aperfeiçoamento e Consolidação dos assentamentos do INCRA (PAC) 
ampliará significativamente seu raio de ação para alcançar o total das unidades que necessitam 
de recuperação. 


A infra-estrutura social - como estradas, energia elétrica, habitação, saneamento - será 
viabilizada por recursos oriundos dos orçamentos dos ministérios e órgãos federais respectivos, 


pois a eles corresponde a responsabilidade de garantir tais serviços inclusive no meio rural. 
Os assentamentos de Reforma Agrária, por exemplo, já foram incluídos como prioridade do 
Programa “Luz para Todos” do Ministério das Minas e Energia. 


O Il PNRA prevê, também, a regularização do passivo dos assentamentos em relação ao 
licenciamento ambiental, adequando-os à resolução 289/01 do Conama e ao estabelecido 
pelo Termo de Ajuste de Conduta formalizado pelo Ministério do Meio Ambiente, Ibama, 
Ministério Público Federal, Incra e Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


5,4. Crédito Fundiário 


O Programa de Crédito Fundiário integra o Plano Nacional de Reforma Agrária como um 
instrumento complementar à desapropriação. É um mecanismo de acesso à terra por meio do 
financiamento da aquisição de imóvel rural e de investimentos básicos e comunitários em 
projetos apresentados pelos beneficiários voltados a produzir o aumento da renda e da produção 
de alimentos, à melhoria das suas condições de vida e à dinamização das economias locais. 


Possibilita a aquisição de terras nos casos em que as áreas não são passíveis de desapropriação 
por interesse social para fins de reforma agrária e, ainda, incorporar ao universo da agricultura 
familiar e das áreas reformadas as áreas inferiores a 15 módulos fiscais e terras produtivas 
superiores a 15 módulos. 


O Programa resulta na criação de ocupações produtivas permanentes para as famílias 
beneficiadas. Contribui para enfrentar o problema do êxodo rural e da concentração fundiária, 
pois parte significativa dos agricultores familiares não tem sucessor e suas áreas tendem a ser 
adquiridas por grandes proprietários, por pessoas do meio urbano (industriais, comerciantes, 
profissionais liberais), ou ser abandonadas, como as “taperas”, cada vez mais numerosas nos 
estados do Sul. 


Subdivide-se em três linhas que vão beneficiar os trabalhadores rurais mais pobres, em 
especial do Semi-Árido nordestino (Combate à Pobreza Rural), os jovens de 18 a 24 anos 
(Nossa Primeira Terra) e os agricultores familiares com terra insuficiente (Consolidação da 
Agricultura Familiar), públicos prioritários das políticas de combate à fome e de inclusão 
social do Governo Federal. 


O financiamento da aquisição de terras utiliza recursos do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária, providos pelo Governo Federal, e é reembolsável pelos beneficiários. Os projetos 
comunitários podem ser de infra-estrutura básica (moradia, abastecimento de água, eletrificação, 
estradas internas à propriedade), de caráter produtivo (formação de pastos, instalações, 
conservação de solos e recuperação de áreas degradadas), de estruturação inicial das unidades 
produtivas (roças de subsistência e produções ou criações de autoconsumo, custeio das primeiras 
safras, aquisição de animais e plantio de plantas perenes), ou destinados à formação de poupança 
pelas famílias ou associações (fundos de poupança ou investimento, fundo rotativo comunitário, 
capital de giro para as associações, participação em cooperativas de crédito). 
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No caso da linha de financiamento “Combate à Pobreza Rural” e “Nossa Primeira Terra” os 
recursos para os projetos comunitários são oriundos do Banco Mundial e não são reembolsáveis. 
) à para a linha “Consolidação da Agricultura Familiar” os recursos são reembolsáveis e oriundos 
do Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 


Os beneficiários podem dispor, ainda, de uma ajuda de custo inicial, que permite a manutenção 
da família nos primeiros meses do projeto e o investimento na estruturação da unidade 
produtiva e na implantação de projetos comunitários. Contam, ainda, com uma quantia 
destinada à contratação de assistência técnica por meio das próprias associações. 


Os beneficiários do Crédito Fundiário têm acesso automático ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf A), que permite o desenvolvimento e a 
consolidação das atividades produtivas iniciadas no âmbito do Programa. Têm, também, 
acesso a outros programas implementados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e pela CONAB, como é o caso do 
Programa de Aquisição de Alimentos, das políticas de acesso a mercado, preços mínimos, 
Seguro Safra, outras linhas do Pronaf (Agroindústria, Mulher, J ovem). 


Os beneficiários e beneficiárias do Programa - trabalhadores sem terra ou minifundistas - por 
meio de suas associações terão ampla autonomia para: a seleção dos participantes; a escolha 
e a negociação das terras; elaboração de propostas de financiamento; determinar os 
investimentos comunitários e produtivos, a capacitação e a avaliação; escolher os prestadores 
de assistência técnica; e, definir as formas de organização da associação e da produção. 


A estratégia de implantação do Programa está baseada na descentralização das ações, na 
participação dos Estados, municípios e das comunidades de forma a assegurar moradia, 
estradas, eletrificação e abastecimento de água, além do acesso aos demais programas sob 
responsabilidade do poder público local. Para assegurar a participação e o controle social 
atribuiu-se um grande poder de decisão aos Conselhos de Desenvolvimento Rural, desde o 
nível municipal até o nacional. 


5.5. Promoção da Igualdade de Gênero na Reforma Agrária 


O Plano Nacional de Reforma Agrária abraça o desafio de enfrentar o padrão secular de 
subordinação e negação das mulheres rurais enquanto sujeitos políticos e econômicos do 
mundo rural, assumindo que cabe ao Estado a implementação de políticas dirigidas à superação 
dessa situação de desigualdade social. 


A partir desta compreensão, as ações do Plano e, em particular, os assentamentos de Reforma 
Agrária são considerados como espaços de reconstrução de relações econômicas, sociais e 
culturais em relação à terra e seu uso, mas também de constituição de novas relações sociais 
e comunitárias. Estes novos e complexos espaços de vida e trabalho reúnem sujeitos diferentes, 
cujas necessidades devem se expressar na construção de infra-estrutura e de programas que 
respondam aos desafios da produção econômica e da reprodução social. 
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Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Que o Estado custeie a 
recuperação total do policial 
militar ferido em serviço — até 
estar apto para o serviço. 

2. criação e/ou estruturação de 
setor de acompanhamento 
sócio-psicológico dos policiais 
que nas suas atividades 
tenham efetuado disparo de 
arma de fogo ou tenham se 
envolvido em ações violentas 
de qualquer natureza. 


- Propõe o suporte 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


hoje no Brasil. Através das mídias de TV e Internet, é possível atingir todas as categorias de policiais: civis, federais, 
rodoviários federais, militares, bombeiros e guardas municipais. 


O EAD está estruturado numa rede de 270 Telecentros cobrindo as 27 unidades federativas. Apenas em 2006, mais de 
27.000 profissionais concluíram os cursos de qualificação eletrônicos, dos quais 6.885 no curso de Direitos Humanos, e este 
ano já contamos com o número de 8.864 alunos matriculados nesta temática. Os telecentros são locais de encontros e 
intercâmbio, espaços de aprendizagem, crescimento pessoal e profissional, através do uso das tecnologias que promovem 
inclusão digital. 


No estágio atual, o EAD mobiliza diuturnamente 500 pessoas entre gestores, tutores e coordenadores técnicos dos 
telecentros, que mantêm contato e troca de informações através de fóruns próprios, num ambiente de comunicação 
permanente. Os temas dos cursos ministrados são: Enfrentamento ao Tráfico de Seres Humanos, Prevenção da 
Criminalidade e Violência, Preservação do Local do Crime, Direitos Humanos, Uso da Força, Saúde ou Doença: de que lado 
você está? e Atendimento à Vítima de Violência, Combate à Lavagem de Dinheiro, Busca e Apreensão, Tecnologias não 
Letais, Primeiros Socorros, Formação de Formadores, Uso da Informação e Gerenciamento de Crise, dentre outros. 


Profissionais de Segurança capacitados pelo EAD 


90.000 180.000 
(Fonte: SENASP-MJ) 


Todos os módulos apresentados são ministrados nos cursos de formação de policiais federais da Academia Nacional de 
Polícia. (Fonte: DPF-MJ) 


PERSPECTIVAS: Aprimorar os conteúdos transmitidos (Fonte: DPF-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: CASA PRÓPRIA: O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) é uma iniciativa 
pioneira do Governo Federal que reúne ações de prevenção, controle repressão da violência com atuação focada nas raízes 
sócio-culturais do crime. Articula programas de segurança com políticas sociais já desenvolvidas pelo Governo Federal, sem 
abrir mão das estratégias de controle e repressão qualificada da criminalidade. As ações desenvolvidas pelo Pronasci 
seguirão ainda as diretrizes estabelecidas pelo Sistema Unico de Segurança Pública (SUSP), cujo eixo central é a articulação 
entre a União, Estados e municípios para o enfrentamento do crime. 


Uma das ações para valorização do profissional de segurança pública é o Plano Nacional de Habitação, uma parceria do 
Ministério da Justiça com a Caixa Econômica Federal e a adesão dos Estados, em implementação prioritária nas 11 Regiões 
selecionadas pelo Pronasci. A iniciativa visa retirar os profissionais de segurança pública de áreas de vulnerabilidade social e 
criminal, onde sua integridade física, bem como de suas famílias, esteja ameaçada. 

Policiais civis e militares, bombeiros militares, agentes penitenciários, peritos criminais e guardas municipais com baixa 
renda terão acesso ao Plano, que contará com taxas de juros diferenciados, financiamento de 100% do imóvel e, em razão 
da consignação das parcelas em folha de pagamento, dispensa de análise de crédito cadastral. 

O atendimento será por meio do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), com a oferta de 25% da disponibilidade de 
imóveis populares a ser entregues pela CEF, ou por meio de carta de crédito, com a qual o profissional de segurança pública 
poderá optar por adquirir um imóvel novo ou usado ou aquisição de material de construção. 


(Fonte: Informações ao Relator da ONU sobre Execuções Extra-Judiciais, Sumárias e Arbitrárias). 


A situação de desigualdade social expressa-se num número maior de mulheres entre os mais 
pobres do campo e numa participação expressiva nas ocupações não remuneradas do setor 
agropecuário. Apenas 7% dos benefeciários/ as do Programa Nacional de Fortalecimento 
Agricultura Familiar - PRONAF, no período de 1996 a 2000, eram mulheres. No mesmo 
período, as mulheres eram apenas 12,6% do público atendido pela Reforma Agrária. Além 
deste escasso acesso, há uma invisibilidade das mulheres como demandantes da Reforma 
Agrária, já que a proporção entre os gêneros na condição de assentados (as), assentados (as) 
titulados (as), acampados (as) e candidatos (as) inscritos não é proporcional. 


PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES NA REFORMA AGRÁRIA 
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A invisibilidade das contribuições econômicas das mulheres rurais e a denominação do seu 
trabalho como auxiliar mostram a importância dos laços familiares nos mecanismos de 
reprodução hierárquica e das relações de poder no interior das famílias. Há que se considerar, 
portanto, a existência de distintas capacidades e interesses entre os membros da família e as 
diferenciações culturais e sociais das mulheres na formulação e implementação das ações do 
|| Plano Nacional de Reforma Agrária. 


As iniciativas de ampliação dos direitos econômicos e políticos das mulheres rurais e de seu 
protagonismo envolvem o reforço de alternativas econômicas e a criação de oportunidades 
específicas. Pretende-se ampliar e fortalecer a participação das mulheres nas atividades 
produtivas gerais do assentamento e das áreas reformadas, além do apoio a projetos específicos, 
a iniciativas de agregação de valor e geração de renda, do resgate das práticas de medicina 
tradicional, do artesanato, da valorização de formas tradicionais de produção e de projetos 
de capacitação em diversas áreas como manejo florestal, piscicultura, gestão entre outros. 


O Plano prevê o aperfeiçoamento do sistema de crédito já disponível, especialmente o Pronaf 
A, buscando a ampliação do acesso das mulheres, bem como o incentivo ao financiamento da 


II PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA 





NO 
N 





N 
(9.0) 


II PLANO NACIONAL DE REFORMA AGRÁRIA 


produção de grupos de mulheres com aval solidário. A assistência técnica, condição para o 
sucesso das atividades produtivas, será orientada para integrar todos os membros do grupo 
familiar (homens, mulheres, jovens e idosos) na tomada de decisões e nas atividades produtivas. 


Ao reconhecer as relações de gênero como um dos aspectos estruturantes das relações 
sociais no meio rural, o Il PNRA trata as mulheres não só como pessoas beneficiárias no 
interior dos núcleos familiares, mas também como agentes políticos na construção da Reforma 
Agrária e da consolidação da agricultura familiar. Portanto, além de políticas específicas, o 
Plano prevê a aplicação do princípio da igualdade entre homens e mulheres em todos os 
procedimentos da Reforma Agrária. 


Em relação ao acesso à terra, o Plano prevê a aplicação no conjunto das ações do princípio 
expresso na norma do Incra (Portaria nº 979 de 30 de setembro de 2003) que tornou 
obrigatória a titulação conjunta de homens e mulheres. Na realização de cadastramento e de 
contratos e titulações (definitivas ou de concessão de uso) constarão, obrigatoriamente, os 
nomes da mulher e do homem, independentemente da condição civil. Atividades de capacitação 
de funcionários e gestores, revisão de procedimentos, entre outras iniciativas, serão prioridades 
para o estabelecimento de uma nova cultura institucional. Nos casos de separação conjugal o 
Incra incidirá sobre o direito de permanecer na parcela, dando prioridade para as mulheres. 


As restrições das mulheres para tornarem-se beneficiárias da Reforma Agrária e do crédito 
aparecem diretamente associadas ao seu precário acesso aos documentos civis e trabalhistas. 
O Plano prevê a implementação de um programa permanente de documentação das mulheres 
trabalhadoras rurais, por meio de uma articulação interministerial. 


O Plano valoriza a implantação de equipamentos sociais nos assentamentos que contribuam 
para alterar a divisão do trabalho doméstico, como brinquedotecas, restaurantes coletivos e 
lavanderias comunitárias. Em relação à educação, o Plano prevê a inserção de conteúdos de 
gênero e de respeito aos direitos das mulheres que contribuam para a não reprodução de 
padrões sexistas nos cursos do Pronera, inclusive de capacitação dos(as) professores(as). 


5.6. Titulação e Apoio ao Etnodesenvolvimento de Áreas Remanescentes de Quilombos 


A Constituição Federal de 1988 estabeleceu nas suas Disposições Transitórias, especificamente 
no Artigo 68, o reconhecimento do território das comunidades remanescentes de quilombos 
e atribuiu ao Estado o dever de emitir os títulos respectivos. Estas comunidades correspondem 
a grupos étnicos que se autodefinem como tal a partir das relações com a terra, o parentesco, 
o território, a ancestralidade, as tradições e práticas culturais próprias. 


O quadro atual é de invisibilidade destes grupos sociais perante o Estado e a sociedade. Isso 
em função do desconhecimento do real universo destas comunidades, da ausência de políticas 
públicas adequadas de reconhecimento dos territórios e da garantia do acesso a direitos 
sociais e econômicos e, ainda, da restrita destinação de recursos. 


As informações sobre as comunidades quilombolas são escassas e precárias. Não existe um 
levantamento geral de dados sobre todas as comunidades e no caso das comunidades em que 


existem dados disponíveis eles são incompletos. O que se tem disponível provém de relatórios 
de andamento de processos, de identificação de conflitos e de listagem das comunidades tituladas. 


Passados 15 anos, apenas 71 comunidades foram tituladas, a maioria no estado do Pará e em 
terras devolutas. Um montante insignificante quando comparado com o total de 743 ou com 
as estimativas não oficiais que indicam a existência de mais de 2.000 comunidades. 


Persistem conflitos em 55 das áreas tituladas, a maioria decorrente da ocupação irregular por 
parte de fazendeiros, posseiros e até por projetos de órgãos dos governos estaduais e federal. 
Há ainda, casos de sobreposição destes territórios por unidades de conservação ambiental. 


A Fundação Cultural Palmares, de 2000 a 2003, teve como uma de suas atribuições a 
identificação, reconhecimento e titulação das comunidades quilombolas no país. Como 
resultado do Grupo de Trabalho Interministerial constituído pelo governo federal foi aprovado 
um novo decreto, redefinindo as competências e os instrumentos dos órgãos federais envolvidos. 
O MDA, por meio do Incra, será o órgão responsável pela implementação das ações de 
regularização fundiária das comunidades quilombolas. Há, agora, a possibilidade de 
desapropriação de áreas particulares para fins de reconhecimento desses territórios e a criação 
de instrumentos e políticas para garantir a preservação das suas características culturais. 


O Plano reconhece que este setor apresenta demandas distintas daquelas apresentadas pelos 
acampados e assentados, com suas raízes culturais e religiosas específicas. Será implementada 
uma política de regularização fundiária que garanta o direito de uso e posse, bem como o 
acesso aos instrumentos de política pública que favoreçam a permanência dos quilombolas 
na terra, sob coordenação do Programa de Promoção da Igualdade de Gênero, Raça e Etnia, 
do MDA, em conjunto com o INCRA. 


As comunidades a serem tituladas serão identificadas, mapeadas e sua situação dominial será 
apurada, prevendo-se, quando for o caso, a remoção dos ocupantes não-quilombolas. Os 
critérios para seleção das áreas a serem tituladas considerarão: a ocorrência de conflitos; 
áreas passíveis de titulação imediata, segundo parecer da Fundação Cultural Palmares; inserção 
no Programa Fome Zero; localização nos territórios definidos pelo MDA e em terras devolutas. 


Além das ações voltadas para a regularização fundiária, o Il PNRA prevê ações de promoção 
do etnodesenvolvimento e de garantia da segurança alimentar e nutricional das comunidades 
quilombolas. Trata-se de aproveitar suas experiências históricas e os recursos reais e potenciais 
da sua cultura, de acordo com projetos definidos segundo seus próprios valores e aspirações, 
portanto, a partir da capacidade autônoma de uma sociedade culturalmente diferente para 
guiar seu desenvolvimento. 


Para viabilizar os projetos produtivos será garantido crédito e assistência técnica, além da 
necessária capacitação dos técnicos e gestores públicos e da revisão das normas sobre os 
procedimentos de regularização e das ações voltadas para a criação de infra-estrutura local, 
fomento à produção e garantia da segurança alimentar. 
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5.7, Reassentamento de não índios ocupantes de terras indígenas 


A FUNAI apresentou uma lista indicando que em 154 áreas indígenas haveria ocupantes não 
índios. Entretanto, aproximadamente em um terço desse total faz-se necessária a confirmação 
dos dados em campo e em 20% há apenas um levantamento parcial de informações. Os dados 
disponíveis, portanto, não indicam com exatidão o número de famílias de não índios ocupando 
terras indígenas, nem a dimensão das áreas ocupadas. 


A atuação do MDA, sob a supervisão do Programa de Promoção da Igualdade de Gênero, Raça 
e Etnia, se dará de forma conjunta com a FUNAI, integrando procedimentos administrativos 
comuns e complementares no processo de demarcação das terras indígenas, a fim de prever, 
a partir deste momento, as ações de reassentamento dos ocupantes não Índios. Exigirá a 
integração com outras políticas públicas, garantindo a participação local e o controle social 
das ações por parte dos povos indígenas e dos posseiros, inclusive na definição de metas e 
procedimentos a serem adotados. 


O Plano prevê a atualização das informações sobre a demanda de reassentamento, a criação 
de um sistema de gestão específica, a adequação das normas do MDA/ INCRA e a capacitação 
de funcionários e gestores. As ações de desintrusão terão como prioridade as terras indígenas 
onde há a ocorrência de conflitos, aquelas que já receberam ações indenizatórias de benfeitorias 
de boa fé por parte da FUNAI e que se enquadram nos critérios de seleção do público 
potencial para reassentamento, 


Além da desintrusão, o Il PNRA prevê o apoio ao etnodesenvolvimento dos povos indígenas, 
por meio de políticas de autosustentação das comunidades que contemplem a proteção e 
recuperação ambiental das terras, o apoio às economias indígenas e a certificação dos produtos. 
Isso envolve o fomento de atividades produtivas (crédito, assistência técnica e extensão 
rural), o apoio às ações de segurança alimentar e nutricional, de valorização de sua cultura 
e práticas tradicionais, valorizando a diversidade e os conhecimentos e garantindo um novo 
patamar de bem-estar para os povos indígenas. 


5.8. Reserva Extrativista e Assentamento Florestal 


As Reservas Extrativistas foram criadas pelo Ministério do Meio Ambiente e expressam o 
reconhecimento e a incorporação pelo Estado de uma experiência bem sucedida implantada 
pelos povos da floresta, um amplo universo de trabalhadores rurais que vivem de atividades 
e condições diferenciadas. 


Estima-se que cerca de 100 mil seringueiros e 60 mil pessoas vivam da extração da castanha. As 
quebradeiras de côco de babaçu comporiam um universo de cerca de 300 mil pessoas nos estados 
do Tocantins, Maranhão, Pará e Piauí. Estima-se, ainda, para a região Amazônica, a existência de 
cerca de 700 mil agricultores familiares com distintas situações de domínio da terra. 


Depois destas áreas serem reconhecidas e cadastradas pelo INCRA, este segmento da população 
rural passa a ter acesso ao crédito do Pronaf e às demais políticas de infra-estrutura social 
aplicadas aos assentamentos. 


Além das Reservas Extrativistas, o reconhecimento das especificidades dos biomas e a 
necessidade de não se repetir políticas fundiárias mal sucedidas na região amazônica levou o 
governo federal a propor a criação de um novo modelo de assentamento nessa região. O 
assentamento florestal destinado às populações tradicionais baseia-se num compromisso com 
a sustentabilidade ambiental e com a viabilidade econômica, que corresponde à implementação 
de atividades sustentáveis de exploração dos recursos florestais. O objetivo é identificar 
alternativas para o uso dos recursos naturais nos assentamentos, principalmente nos biomas 
da Amazônia, do Cerrado e da Caatinga. A exploração da floresta natural poderá associar-se a 
sistemas agroflorestais para o atendimento das necessidades de subsistência das famílias. 


O Assentamento de Produção Florestal Sustentável, em base familiar e comunitária - de 
interesse social, econômico e ambiental -, é um compromisso do governo federal e uma 
prioridade do Plano Nacional de Reforma Agrária. 


5.9. Atingidos por barragens e grandes obras de infra-estrutura 


Os atingidos por barragens correspondem às populações habitantes das margens de mananciais 
onde serão construídas unidades de geração de energia elétrica e grandes obras de infra- 
estrutura. Esta população está estimada em 10.000 famílias, sendo que, até o ano de 2006, 
com as novas obras previstas, estima-se que atinja mais 70.000 famílias. 


Até o momento, são bastante débeis as políticas de reassentamento das populações atingidas 
por tais obras. Em geral, ficam a mercê das iniciativas das empresas geradoras de energia que, 
em geral, não respeitam as práticas culturais e produtivas desta população e não consideram 
a necessidade de serem gestados novos projetos produtivos que promovam a melhoria da 
qualidade de vida. 


O II Plano Nacional de Reforma Agrária prevê a implementação de uma política específica de 
reassentamento deste segmento da população rural a ser coordenada pelo governo federal e 
que envolverá vários órgãos. 


5.10. Populações Ribeirinhas 


As populações ribeirinhas habitam, principalmente, os estados de Amazonas, Rondônia, 
Acre, Pará, Mato Grosso, Amapá e São Paulo. Vivem na beira de rios e riachos em condições 
de extrema pobreza. Durante alguns meses cultivam produtos de subsistência e até criam 
gado às margens dos rios. No restante do ano passam em suas casas de palafita ou no único 
meio de transporte local - o barco - sem realmente “pisarem o chão”, período no qual cerca 
de 90% da mata fica inundada e os animais ficam em pequenos cercados suspensos. 


Estima-se que em toda a região Amazônica sejam mais de 600 mil pessoas, sendo que cerca de 
300 mil no estado do Amazonas. O II Plano Nacional de Reforma Agrária reconhece este setor 
como parte de seu público alvo e prevê a elaboração e implementação de políticas públicas, 
baseada no reconhecimento e valorização da cultura e tradições desse povo e dirigidas à 
promoção da melhoria da qualidade de vida e novas possibilidades produtivas. 
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O PRONERA contabiliza parcerias 
com 30 universidades públicas, 
federais e estaduais, que executam 
50 convênios, estando 
matriculados 41.990 pessoas nos 
cursos de jovens e adultos, 1.406 
nos cursos de nível médio e 
técnicos profissionalizantes e 750 
nos cursos de nível superior. 





6. Universalização do acesso a direitos: 
Educação, Cultura e Seguridade Social 


6.1. Programa Nacional de Educação do Campo 


Desde 1998, o INCRA coordena a execução do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
- PRONERA. Este programa envolve uma articulação interinstitucional de estados, universidades 
e movimentos sociais com o objetivo de fortalecer a educação nos assentamentos por meio de 
metodologias específicas. Seu objetivo é reduzir o índice de analfabetismo de jovens e adultos 
trabalhadores (as) rurais, residentes nos acampamentos e assentamentos de Reforma Agrária e 
promover a elevação do seu nível de escolarização formal, ampliando o acesso ao ensino fundamental 
e médio, priorizando uma oferta associada à formação técnico-profissional. 


Abrange projetos de educação de jovens e adultos - E) A, a oferta de formação continuada e 
escolarização (média e superior) de membros das próprias comunidades para educadores de 
ensino fundamental, formação técnico-profissional (agropecuária, saúde comunitária, 
comunicação social) com ênfase no desenvolvimento sustentável, além de apoiar a produção 
de materiais didáticos pedagógicos específicos para o campo. 


A metodologia de trabalho, composta por uma combinação do tempo escolar e na comunidade, 
permite articular os saberes aprendidos na escola e os saberes desenvolvidos no assentamento 
em que os alunos moram. Concebe a construção do conhecimento pela prática dos assentados 
e suas decisões de mudança, o que implica na realização por parte dos alunos do diagnóstico 
da realidade de cada assentamento por meio de metodologias participativas. 


O PRONERA contabiliza parcerias com 30 universidades públicas, federais e estaduais, que 
executam 50 convênios, estando matriculados 41.990 pessoas nos cursos de EJ A, 1.406 nos 
cursos de nível médio e técnicos profissionalizantes e 750 nos cursos de nível superior. 


Está em curso no governo federal, numa iniciativa do Ministério da Educação, com a 
participação do Ministério do Desenvolvimento Agrário e de diversos setores sociais, a 
elaboração de uma proposta de Política Nacional de Educação do Campo, que, certamente, 
implicará numa ampliação expressiva do acesso da população rural a este direito fundamental. 


6.2. Seguridade Social 


Como parte da estratégia de desenvolvimento e consolidação dos assentamentos como espaços 
de trabalho e qualidade de vida, o Plano prevê ações visando garantir o acesso por parte dos 
homens e das mulheres beneficiárias à saúde pública, assistência social e previdência social. 
Por meio de uma ação integrada com outros ministérios será implementado um programa de 
disseminação de direitos sociais básicos e de documentação que possibilitarão que seja 
incorporada à renda familiar uma renda de cidadania que contribuirá com o estabelecimento 
de uma existência digna. 
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O MDA irá estender aos 
assentamentos de 
Reforma Agrária e às 
comunidades rurais 
beneficiadas pelo 
Plano o projeto Arca 
das Letras, que vem 
sendo implementado 
em caráter piloto no 
Nordeste e no estado 
do Rio Grande do Sul. 





6.3. Acesso à cultura 


O Plano de Reforma Agrária reconhece o direito das comunidades rurais à 
cultura, entendida como a valorização de suas práticas culturais e o acesso 
ao patrimônio da civilização humana. 


O MDA irá estender aos assentamentos de Reforma Agrária e às comunidades 
rurais beneficiadas pelo Plano o projeto Arca das Letras, que vem sendo 
implementado em caráter piloto no Nordeste e no estado do Rio Grande do 
Sul. Trata-se de proporcionar alternativas de estímulo à leitura desenvolvida 
com uma metodologia apropriada ao meio rural e coordenada por monitores 
da própria comunidade. 


Ações de registro e difusão das expressões culturais no meio rural contribuirão 
para que as populações urbanas conheçam a riqueza e a diversidade do meio 
rural, valorizando e reconhecendo sua contribuição para a formação social e 
cultura brasileira. Mas, acima de tudo, contribuirá para fortalecer a autonomia 
das populações rurais. 


Em conjunto com o Ministério da Cultura será elaborada uma política cultural 
para o meio rural brasileiro, orientada para o conhecimento, valorização e 
difusão das identidades culturais, para a ampliação dos equipamentos culturais 
no meio rural e para o acesso à formas diferenciadas de expressão cultural. 


O Plano de Reforma 
Agrária reconhece o 
direito das 
comunidades rurais 
à cultura, 
entendida como a 
valorização de suas 
práticas culturais e 
O acesso ao 
patrimônio da 
civilização humana. 
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7. Um novo marco juridico-institucional 


A consecução dos objetivos estabelecidos no PNRA exige modificações nas normas jurídicas e 
administrativas que regem o processo de obtenção de terras, implantação e desenvolvimento 
dos assentamentos e as ações dirigidas aos diversos segmentos que compõem o público alvo, 
como é o caso das comunidades quilombolas, os extrativistas, entre outros. 


Faz-se necessária a recuperação e o fortalecimento institucional do INCRA, o principal órgão 
executor do PNRA, envolvendo ações de valorização, reestruturação e revisão de normas. 
Uma nova estrutura organizacional para o INCRA deverá prever a recomposição gradual de 
sua força de trabalho por meio de concurso público; a instituição de um Plano de Carreira; a 
sua modernização tecnológica; e, um amplo plano de capacitação visando qualificar e motivar 
seus funcionários. 


Coerente com o compromisso do Governo Federal de transparência na ação pública, o Plano 
prevê a divulgação regular de informações sobre as ações que compõem o processo de 
Reforma Agrária. Isto foi iniciado pela divulgação mensal do Relatório da Ouvidoria Agrária e 
se seguirá com a divulgação do andamento dos processos de obtenção de terras e de dados 
sobre os assentamentos. 


A realização da Reforma Agrária, determinada pela Constituição Federal, obedece a um conjunto 
de normas que disciplinam a atuação do órgão executor e da) ustiça. São leis complementares, 
leis comuns, decretos e instruções normativas. 


Esse conjunto, além de defasado, contém disposições que entorpecem e encarecem 
indevidamente os procedimentos da obtenção de terras para distribuição a famílias necessitadas. 
Trata-se de normas que contribuem para impedir ou atrasar as vistorias e avaliação dos 
imóveis suscetíveis de desapropriação por interesse social, que promovem a elevação indevida 
das indenizações aos desapropriados e que dificultam a propositura de ações discriminatórias 
e a consequente arrecadação das terras devolutas de forma a dar segurança jurídica a 
proprietários e posseiros. 


Reafirma-se a necessidade de avanços na ordem constitucional estabelecida pela Constituição 
Federal em 1988, no que diz respeito à proteção ao direito de propriedade e ao próprio contorno 
jurídico do Programa de Reforma Agrária abrigado pelo capítulo Ill, Título VII, da CF. 


Entretanto, o PNRA priorizará a apresentação à sociedade brasileira de propostas de modificações 
infraconstitucionais e de normas visando agilizar o processo de obtenção de terras, de 
implantação de assentamentos e o cumprimento constitucional da função social da propriedade. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 


atividades. 


24.Apoiar 

programas 

de bolsas de 
estudo para 
aperfeiçoam 
ento técnico 
dos policiais. 
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Estimular a 
criação e o 
fortalecimen 
to das 
corregedoria 
s de polícia, 
com vistas a 
limitar 
abusos e 
erros em 
operações 
policiais e 
emitir 
diretrizes 
claras a 
todos os 
integrantes 
das forças 
policiais com 
relação à 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


aquisição da 
casa própria e 
de estímulo à 
educação 
formal e à 
profissionalizaç 
ão. 


22. Apoiar 
estudos e 
programas 
para a redução 
da letalidade 
em ações 
envolvendo 
policiais. 


23. Apoiar o 
funcionamento 
ea 
modernização 
de 
corregedorias 
estaduais 
independentes 
e 
desvinculadas 
dos comandos 
policiais, com 
vistas a limitar 
abusos e erros 
em operações 
policiais e a 
emitir 
diretrizes 
claras aos 
integrantes 
das forças 
policiais com 
relação à 
proteção dos 
direitos 


psicoemocional através 
equipes 
(assistentes 
dos 


favor agentes 


segurança em suas respectivas 


unidades. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


Que as violações de direitos 
humanos decorrentes das 
ações ou omissões dos 
agentes policiais sejam 
apuradas e processadas em 
corregedorias vinculadas às 
Secretarias Estaduais de 
Direitos Humanos ou às 
Secretarias Nacionais de 
Direitos Humanos 


a 
sociais, 
psicólogos, advogados, etc) em 





Medidas propostas 


L, 


Revisão do conceito de propriedade reformável com a inserção 
de coeficientes de aproveitamento ambiental e trabalhista 
que também são itens do cumprimento da função social da 
terra previsto pela Constituição Federal. 


. Atualização dos índices de definição de improdutividade de 


terras passíveis de desapropriação para fim de Reforma Agrária 
a ser analisada pelo Conselho de Política Agrícola. 


. Revisão das normas internas do MDA/ INCRA visando a agilizar 


o processo de obtenção de terras, disciplinar a implantação 
dos assentamentos e as ações de promoção da igualdade de 
gênero, de desintrusão de não índios e a titulação das áreas 
de remanescentes de quilombolas. 


. Estabelecer competência concorrente da União com os Estados 


e Municípios na propositura de ações discriminatórias. 


. Estabelecer caráter preferencial das ações discriminatórias 


em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis 
situados na área discriminada. 


- Aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 438/ 


2001, já aprovado no Senado Federal e em trâmite na Câmara 
dos Deputados, que prevê a expropriação para fim de Reforma 
Agrária das propriedades em que foi comprovada a utilização 
de trabalho escravo. 


. Alterações na Lei Complementar 76/93 que dificultam o 


processo de desapropriação ou repercutem em aumento dos 
custos finais da indenização, nos termos do Projeto de Lei 
Complementar 566/99, que tramita no Senado Federal. 


. Implementação das ações necessárias para que o Estado 


exproprie as propriedades com plantação de psicotrópicos e 
as destine para a Reforma Agrária. 


. Notificação prévia de ingresso no imóvel particular para 


efeitos de vistoria por via documental. 
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8. Metas 


Uma grande Reforma Agrária se faz com 
grandes metas. As diretrizes do Il PNRA 
desdobram-se em metas que demonstram o 
compromisso com uma Reforma Agrária 
massiva e de qualidade, capaz de produzir 
uma profunda transformação no meio rural 
brasileiro e impulsionar um novo padrão de 
desenvolvimento com igualdade e justiça 
social, democracia e sustentabilidade social. 


METAS II PNRA - 2003/2006 


META 1 
400.000 novas famílias assentadas 


META 2 
500.000 famílias com posses regularizadas 


META 3 
150.000 famílias beneficiadas pelo Crédito Fundiário 


META 4 
Recuperar a capacidade produtiva e a viabilidade 
econômica dos atuais assentamentos 


META 5 
Criar 2.075.000 novos postos permanentes de 
trabalho no setor reformado 


META 6 












Implementar cadastramento georreferenciado do 
território nacional e regularização de 2,2 
milhões de imóveis rurais 






META 7 
Reconhecer, demarcar e titular áreas de 
comunidades quilombolas 


META 8 





Garantir o reassentamento dos ocupantes não 
índios de áreas indígenas 








META 9 
Promover a igualdade de gênero na Reforma Agrária 


META 10 
Garantir assistência técnica e extensão rural, 
capacitação, crédito e políticas de comercialização 
a todas as famílias das áreas reformadas 


META 11 
Universalizar o direito à educação, à cultura e à 
seguridade social nas áreas reformadas 





Sementes de uma 
grande mudança, 
sementes de um 
novo país. 





Criação, arte e editoração 
Versal Multimidia 


Fotolito e impressão 
Gráfica Terra 
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PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS 
SUBSECRETARIA DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
Esplanada dos Ministérios Bloco T, Ed. Sede do Ministério da Justiça, sala 316. 
Brasília — DF CEP 70064-900. Fax: (61) 226-7772 


ENCONTRO DO PLANO NACIONAL PARA O REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO 


|- INTRODUÇÃO 


Em 2002, segundo dados do IBGE, mais de oitocentas mil crianças deixaram de ser 
registradas no prazo legal, a maioria situada nas regiões norte e nordeste e oriundas de 
lares em que os pais se encontram em situação de pobreza e analfabetismo. Essas 


crianças passam a engrossar o contingente dos brasileiros em situação de exclusão total. 


A grave situação de registro civil de nascimento vem causando preocupação à Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, que se organizou para superá-la, vez que essa 


documentação é a porta para os direitos da cidadania. 


Para responder essa situação, foi desencadeado um movimento com base no Projeto 
Mobilização Nacional para o Registro Civil de Nascimento, alicerçado em um intenso 
esforço de articulação de órgãos nos três níveis administrativos do estado, nos diversos 
poderes da República e junto às entidades não governamentais. No âmbito da União, 
cinquenta e quatro instituições integraram a Comissão articuladora da mobilização, e 
todas as 27 Unidades da Federação aderiram a essa causa e formaram suas comissões 


de organização das ações de mobilização. 


Nesse sentido, o movimento de mobilização nacional para o registro civil de nascimento, 
deflagrado em 2003, estabeleceu um conjunto de objetivos para orientar as ações a 
serem desenvolvidas nessa área. Esses objetivos foram programados para serem 
atingidos em curto, médio e longo prazos: 


7? Os de curto prazo, que foram integralmente atingidos, estavam voltados à 
organização de um dia nacional de mobilização para o registro civil de nascimento, 
em outubro de 20083. 


? Os de médio prazo, estão em organização em 2004, quais sejam: 
- Lançar o Plano Nacional de Erradicação do Subregistro; 


- Introduzir rotinas de sensibilização e orientação para o registro civil de nascimento 
nos programas e ações de governo, já existentes; 


- Apresentar melhoria dos índices de subregistro e articular nova mobilização. 
? Os de longo prazo (2005-2006), referem -se a: 


- Articular nova mobilzação e preparar a arrancada final para a erradicação do 


subregistro; 


- Apresentar os números que confirmam a erradicação do subregistro civil de 


nascimento no Brasil. 


Em continuidade ao esforço de mobilização nacional foi elaborado um Plano preliminar, 
submetido ao exame amplo da sociedade, sendo o mesmo disponibilizado para consulta 
pública na Internet e enviado aos órgãos que compõem os grupos de trabalho da 
mobilização em âmbito nacional e estadual. As propostas de modificação foram discutidas 


por uma comissão de revisão e incorporadas as sugestões. 


Em seguida, foi realizado nos dias 6 e 7 de maio, em Brasília, o Encontro Nacional para 
discussão e aprovação final do Plano. Nessa ocasião, o documento foi submetido ao 
exame das instituições presentes, representativas dos três poderes nas esferas federal, 
estaduais, como parte integrante do Projeto Mobilização para o Registro Civil de 


Nascimento. 


O Encontro teve como objetivo geral reunir os órgãos que compõem a mobilização 
nacional para o registro civil de nascimento e definir o Plano Nacional para o Registro Civil 


de Nascimento. E como objetivos específicos: 


- Buscar o compromisso de todos os órgãos envolvidos na mobilização nacional para 
a erradicação do subregistro de nascimento (órgãos nacionais e estaduais, 


internacionais e representações municipais) em torno de um planejamento comum, 


em especial das Corregedorias Gerais de Justiça, Cartórios de Registradores de 
Pessoas Naturais e dos órgãos focais da mobilização nos estados; 


- Discutir em oficinas o documento preliminar e definir a redação final do Plano 
Nacional; 


-— Incluir a temática na agenda política. 


Utilizou-se metodologia participativa, que possibilitou questionar, agregar e legitimar o 
documento preliminar. 


O presente documento está estruturado na seguinte forma: introdução, pacto pela 
erradicação do subregistro de nascimento, caracterização do plano, ações operacionais 
por balizadores, recomendações apontadas no encontro e indicativos de estratégias 


regionais. 


A introdução traz uma rápida contextualização, seguida dos objetivos do encontro, da 


metodologia e da representatividade dos participantes. 


Na caracterização do Plano, receberam destaque os seus objetivos, os balizadores 
estratégicos e o indicador de resultado. As ações operacionais organizadas a partir de 
cada balizador foram apresentadas em esquema gráfico, em que ressaltam objetivo, 
ação, atividade, cronograma, parcerias e indicadores. 


Foram incorporadas ao Plano as recomendações apontadas pelos participantes e as 
estratégias regionais para implementação dos Planos estaduais. 


Il - PACTO 


O compromisso acordado entre a Secretaria Especial de Direitos Humanos — SEDH e as 
instituições representativas do poder Público, dos órgãos delegados de registro civil de 
pessoas naturais, e dos movimentos sociais de defesa dos direitos humanos, presentes 
no Encontro, firmou-se por meio de um pacto para erradicação do subregistro de 


nascimento, nos seguintes termos: 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


PACTO PARA A ERRADICAÇÃO DO 
SUBREGISTRO DE NASCIMENTO ENTRE A 
SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS 
HUMANOS E OS ORGANISMOS NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS SIGNATÁRIOS, PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 


A SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS, órgão responsável pela 
coordenação da Política Nacional dos Direitos Humanos do Governo Federal, propõe o Plano 
Nacional para o Registro Civil de Nascimento, e neste Pacto convoca a parceria de organismos 
nacionais e internacionais, que acordam entre si o compromisso de atuar para garantir a certidão de 
nascimento a todos os brasileiros e erradicar o subregistro de nascimento até outubro de 2006, 
estando empenhados em: 

01 - Envidar esforços para a efetivação das ações constantes do Plano Nacional para o 
Registro Civil de Nascimento, elaborado de forma participativa com a sociedade. 

02- Contribuir, incorporando como sua atribuição, o compromisso de apoiar a mobilização 
nacional para o registro civil de nascimento, participando das atividades e fomentando ampla 
divulgação dessas. 

03- Auxiliar na organização das campanhas, mutirões e serviços itinerantes a serem 
efetivados, participar na divulgação dos materiais produzidos, cooperar em ações de capacitação de 
“agentes” dessa mobilização, e desenvolver ações continuadas de sensibilização e mobilização 
social para o registro civil de nascimento. 

O presente Termo não importará em ônus específicos para os acordantes, uma vez que não 


implicará na transferência de recursos. 


Brasília-DF, 7 de maio de 2004. 


ll - CARACTERIZAÇÃO DO PLANO 


O Plano Nacional para o Registro Civil de Nascimento caracteriza-se por: 
Objetivo geral: 


- Estabelecer orientações gerais para um conjunto de ações articuladas que permita 
garantir a certidão de nascimento a todos os brasileiros, erradicar o subregistro de 


nascimento até outubro de 2006 e fortalecer o sistema brasileiro de registro civil. 


Objetivos específicos: 


? — Aprofundar o conhecimento sobre a situação nacional de registro de nascimento 
para compreender, analisar e subsidiar uma política capaz de erradicar o 


subregistro e garantir a certidão de nascimento a quem necessitar; 


? Promover ações de articulação e mobilização, visando à erradicação do 


subregistro e o fornecimento de certidão de nascimento a quem necessitar; 
? Revigorar o sistema de registro civil de nascimento; 


? Garantir o atendimento a populações específicas em situação de exclusão e de 
preconceito; 


? Desenvolver ações de prevenção ao subregistro e de sensibilização social para o 


fortalecimento de uma cultura de inclusão, a partir da documentação; 


Balizadores Estratégicos: 


1. Conhecimento da situação: Levantar e analisar a situação de funcionamento do 
sistema de registro civil de pessoas naturais em nível nacional, mediante a realização 
de diagnósticos envolvendo os aspectos legais e normativos e de funcionamento dos 
órgãos responsáveis (papéis, condições, recursos, estrutura, equipamentos, pessoal, 
etc.), e mapear os bolsões de população não-registrada. 


2. Articulação e mobilização: organizar mecanismos de fortalecimento das articulações 
entre órgãos e esforços, nas três esferas administrativas do Estado, nos diversos 
poderes da República e junto às entidades não governamentais, para potencializar 
capacidades e incorporar nas diversas políticas a atribuição de mobilizar para o 


registro civil de nascimento. 


3. Fortalecimento do sistema de registro: garantir a modernização e revitalização do 


sistema de registro civil de pessoas naturais, valorizando seus agentes e criando 
> 


condições econômicas e financeiras para o seu pleno funcionamento, de forma a 
assegurar a operacionalidade, agilidade, mobilidade e sustentabilidade dos serviços e 


o cumprimento da Lei 9534/97 (atos gratuitos). 


4. Defesa e responsabilização: promover a revisão da legislação pertinente, disponibilizar 
serviços de notificação de denúncias sobre o descumprimento da legislação e 


fortalecer os órgãos de fiscalização e de controle social. 


5. Atendimento à população e grupos específicos: organizar ações para fazer chegar os 
serviços de registro civil à população não registrada, criando condições especiais de 
atendimento à população rural, comunidades quilombolas, assentamentos, 
acampamentos, locais de difícil acesso, populações tradicionais de áreas de 


conservação e preservação ambientais, populações ribeirinhas, indígenas, etc. 


6. Prevenção: estimular a implantação de serviços de registro civil nas maternidades, de 
modo a promover o acesso a esses serviços imediato ao nascimento; e desenvolver 
amplo programa de educação para a cidadania, disseminando a toda a população 
orientações sobre registro civil. 


7. Monitoramento e financiamento: Estabelecer mecanismos ágeis de acompanhamento 
da população não registrada, fontes de financiamento do Plano Nacional e formas de 


monitoramento da execução do plano. 


Indicador de Resultado: o subregistro de nascimento inferior a 5%, em todas as 


Unidades da Federação em 2006. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


AÇÕES 


sn húmanos [1 


aa a 
criação de 
Ouvidorias 
de Polícia, 
com 
representant 
es da 
sociedade 
civil e 
autonomia 
de 
investigação 
e 
fiscalização. 


24. Fortalecer 
o Fórum 
Nacional de 
Ouvidores de 


Polícia - FNOP, 


órgão de 
caráter 
consultivo 
vinculado à 
Secretaria de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos, e 
incentivar a 
criação e o 
fortalecimento 
de ouvidorias 
de polícia 
dotadas de 
autonomia e 
poderes para 
receber, 
acompanhar e 
investigar 
denúncias. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Institucionalizar Ouvidorias de 
Polícia em todos os Estados da 
Federação, assegurando 
autonomia orçamentária e 
independência ao exercício do 
Mandato de Ouvidor (a) eleito 
em Fóruns da Sociedade como 
os Conselhos Estaduais de 
Direitos 
Humanos/Cidadania/Seguranç 
a. Assegurar lastro jurídico e 
condições estruturais para que 
as ouvidorias possam exercer 
prerrogativa investigatória e 
auditoria das funções policiais 
fundamental para a proteção 
dos Direitos Humanos e 
combate a impunidade, nos 
termos da Proposta de 
Emenda Constitucional ao Art. 
144, VlIl, que tramita na 
Câmara Federal desde o 
exercício de 2000 que está 
proposta com a redação que se 
segue: 

“As Ouvidorias 
órgãos permanentes com 
atribuição de fiscalização, 
investigação e auditoria das 
funções policiais serão 
dirigidas por ouvidores de 


de Polícia, 





SITUAÇÃO ATUAL: A ação de assistência técnica para ouvidorias de polícia e policiamento comunitário da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República tem por finalidade auxiliar na instauração da responsabilização 
democrática das forças policiais brasileiras, particularmente no que concerne ao respeito pelos direitos humanos e à 
redução do uso de métodos violentos na luta contra a criminalidade. 


Para isso, trabalha com o aperfeiçoamento dos procedimentos de controle externo sobre a violência policial por meio do 
fortalecimento e da disseminação dos trabalhos das ouvidorias de polícia existentes nos Estados; apoio às iniciativas em 
curso de policiamento comunitário nos Estados nas duas maiores cidades do Brasil, Rio de Janeiro e São Paulo, como forma 
de mudar os métodos policiais a partir da vontade da própria polícia; e reunião e análise de dados para apresentação de 
propostas para o alargamento do objetivo global do projeto, em resposta às mudanças que surgem. 


A estratégia de intervenção é a de assistência técnica para um processo de aprendizagem em relação em que novos 
métodos de trabalho são pensados e introduzidos, enquanto novas abordagens e técnicas são ensinadas. Há também algum 
auxílio material sob a forma de equipamento informático necessário para as bases de dados que os ouvidores de polícia 
terão de criar para o acompanhamento dos casos de que vierem a ter conhecimento. 


(Fonte: Mapeamento de Ações Orçamentárias Integrantes da Proposta Orçamentária para 2007 - SEDH) 


Em 2006 foram realizadas as seguintes ações: fortalecimento do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia; realização de 
eventos de capacitação e sensibilização com o envolvimento de 1.154 pessoas, dentre os quais 596 se formaram como 
multiplicadores; realização de campanha de prevenção e combate à tortura com a confecção e distribuição de 11 mil 
cartazes e 33 mil fôlderes; criação de uma biblioteca virtual com informações de pesquisas sobre segurança pública; 
capacitação e sensibilização de 820 profissionais da área de policiamento comunitário; elaboração de 17 títulos de material 
didático sobre o tema; revisão e redação de 10 manuais de procedimentos das polícias civil e militar no Rio de Janeiro. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias Especiais) 


Esta ação já alcançou 14 estados brasileiros (Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007). Há, nestes estados, ouvidorias 
autônomas e independentes, com suporte legislativo (lei estadual ou decreto), ouvidor nomeado e contando com uma infra- 
estrutura mínima para o recebimento de denúncias e encaminhamento dos processos. (Fonte: SEDH) 


Decreto de 03 de maio de 2006: cria, no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República, o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. 


PERSPECTIVAS: Uma política efetivamente nacional exigirá criar parâmetros mínimos de ação e de conhecimento das 
experiências. 


IV —- AÇÕES OPERACIONAIS POR BALIZADORES 


1. Conhecimento da Situação 


Objetivo 

1. 1. Diagnosticar as condições [1.1.1. Realizar diagnóstico da 
de funcionamento dos órgãos | situação dos serviços de registro civil 
responsáveis pelo registro civil | de nascimento, envolvendo 
de nascimento e identificar as| estrutura, pessoal, capacidade de 
causas do subregistro 
nascimento avançados, sistemas de informação, 
sistemas de recebimento de 
denúncia, formas de normatização e 
fiscalização, funcionamento 
Fundos de Compensação, outras 
sistemáticas, etc. 


1.1.2. Divulgar, amplamente, os|- 


fatores capazes de facilitar e/ou 
dificultar a efetivação do direito ao 
registro civil de nascimento e dar 
encaminhamento às propostas de 
fortalecimento e/ou superação. 


de | deslocamento, equipamento, postos | - 


dos |- 


Atividade/ Meta 
- Formar um grupo de trabalho para 
gerenciar o diagnostico e demais 
estudos e pesquisas. 


Desenvolver metodologia de 
pesquisa para avaliar a situação de 
funcionamento do sistema de 
registro civil de nascimento 

Negociar com o Ministério da 
Justiça (Reforma da Legislação 
Brasileira/R egulamentação da 
Legislação existente por decreto do 
executivo) para obter prioridade de 


apoio ao diagnóstico do sistema de 
RCN. 


- Realizar estudos que permitam 


compreender as causas do 
subregistro, com a participação das 
27 UF, a partir de metodologia única 
contando, para tanto, com 
instituições de pesquisa. 

Disseminar aos parceiros os 
resultados dos estudos e pesquisa. 


2004 
X 


PAU 


2006 


Parceria 
SEDH/ PR, Ministério da Justiça, 
MS, MS/ FUNASA, IBGE, IPEA, 
Conasems 
Governo estadual: Executivo, TJ/ 
CG), MP, CT, Defensorias 
Públicas, Legislativo. 
Prefeituras 
ARPEN, ANOREG. 
Universidades, Instituições de 
produção de conhecimento. 
Organismos internacionais 
Entidades não governamentais e 
movimentos de defesa de direitos 
humanos, FUNAI, Instituições 
religiosas, Secretarias Estaduais. 


SECOM e Radiobrás , CEF, BB, 
ECT. ANDI, Rádios Comunitárias, 
e veículos de comunicação. 
Universidades e instituições de 
produção de conhecimento. 
Organismos Internacionais. 

Todos os parceiros da Mobilização 
Nacional. 





1. Conhecimento da Situação 
Objetivo Ação Atividade/ Meta 2004 2005 2006 Parceria 


- Realizar um seminário para definir | x X SEDH/ PR, MJ, MS, MEC, MDA, 
programa de ação conjunta MDS, ANOREG, ARPEN. 
envolvendo união, estados e Governo estadual: Executivo, T)/ 
municípios. CG), MP, CT, Defensorias 
Públicas, Legislativo. 
Conasems e Associações 
municipalistas. 


Indicador de processo: Diagnóstico do sistema de registro de pessoas naturais realizado e disseminado. 
1. 2. Analisar a normativa com |1. 2.1. Levantar e analisar as normas | - Constituir um GT (*) para avaliação SEDH/ PR, SEPPM/PR, MJ, MS, 
vista à sua adequação. legais para o registro civil de|das normas legais e elaboração de MEC,MDS, MTE, MDA. 
nascimento e indicar os pontos | anteprojetos de lei e de normas de T)/ CG), MP, Defensorias 
importantes de revisão. serviços. Públicas. 
ABMP, ARPEN, ANOREG 
(*) Grupo(s) de trabalho, que podem ser Câmara Federal, Senado. 
também chamados de Grupos de Referência, Assembléias Legislativas. 
Comissões e Comitês. 
- Disseminar o relatório final do GT SEDH/ PR, SEPPM/PR, MJ, MS, 
MEC,MDS, MTE, MDA. 
TJ/CG) MP. 
ABMP, ARPEN, ANOREG 
Câmara Federal, Senado. 
Assembléias Legislativas. 
Indicador de processo: Relatório final do GT de avaliação das normas legais disseminado. 
1. 3. Mapear bolsões de/1. 3.1. Identificar as localidades com |- Criar grupos de trabalho nos SEDH/PR.IBGE, MS/FUNASA, 
população não registrada. concentração de população não-| âmbitos federal, estadual e municipal MS,MEC, MDS, MTE, MPS. 
registrada e mapear os bolsões de | para o mapeamento dos bolsões. Executivos Estaduais, T)/CG), 
subregistro. MP, Defensorias Públicas, 
- Estabelecer parcerias com órgãos Prefeituras, 
de produção de estatísticas visando Instituições religiosas, sindicais, e 
avaliar as formas de mensuração e de trabalhadores, movimentos 
disponibilizar dados de subregistro. sociais. 
- Estabelecer parcerias com órgãos/ ARPEN, ANOREG, Grupos de — 
programas capazes de colher cultura popular e centrais sindicais 
informações junto à população não- 
registrada. 





1.3.2. Disseminar informações de SEDH/ PR, IBGE, MS/ FUNASA, 
MS,MEC, MDS, MTE, MPS, 
Executivos Estaduais, TJ /CG) 
Prefeituras, Instituições religiosas, 
sindicais, e de trabalhadores, 
movimentos sociais. 


ARPEN, ANOREG. 


- Repassar aos estados/ municípios 
de 


bolsões de subregistro aos estados/ |o mapeamento de bolsões 
municípios e demais parceiros. 


subregistro. 


Indicador de processo: Bolsões de população não registrada identificados e informação disseminada 
1.4. Levantar, sistematizar e/1.4.1. Identificar os órgãos|- Realizar um mapeamento, com 
disseminar informações sobre os | vocacionados e/ou que possuam | atualização periódica, das 


SEDH e todos os parceiros da 
mobilização nacional, 


Órgãos, programas, projetos e 
atividades capazes de 
potencializar os serviços de 


condições para facilitar as ações de 
RCN mapeando suas capacidades: 
instrumentos, estruturas, programas, 


possibilidades de disponibilização de 
recursos, estruturas e parcerias para 
potencializar os serviços de registro 


Executivo, Legislativo, ) udiciário e 
MP estaduais. 
Prefeituras, 


registro civil de pessoas naturais | projetos, atividades, serviços 
itinerantes, mídias, meios de 


interiorização e de mobilidade, etc. 


de pessoas naturais, envolvendo, 
para tanto, os órgãos 
governamentais e entidades não- 


X X X 
governamentais. 


- Levantar e registrar experiências | x X X 
exitosas. 
sociais, empresas de 


Divulgar, amplamente, os| x X X 
responsabilidade social. 


levantamentos realizados, incluindo 
Indicador de processo: Estruturas capazes de potencializar os serviços de registro de pessoas naturais identificadas e parcerias articuladas. 


Universidades e instituições de 
ensino, 

Instituições religiosas, sindicais, e 
de trabalhadores, movimentos 
sociais, empresas de 
responsabilidade social. 


1.4.2. Disseminar os levantamentos 
aos parceiros. 


SEDH e todos os parceiros da 
mobilização nacional, 

Executivo, Legislativo, ) udiciário e 
MP estaduais. 

Prefeituras, 

Universidades e instituições de 
ensino, 

Instituições religiosas, sindicais, e 
de trabalhadores, movimentos 


as experiências selecionadas. 





Objetivo 


2. Articulação e mobilização 


2.1. Organizar mecanismos de |2.1.1. Constituir formalmente o GT 
fortalecimento das articulações | Pró-erradicação do subregistro de 


entre órgãos/ programas/ 


nascimento, definindo as suas 


projetos e atividades de âmbito | diversas comissões/ subgrupos. 


nacional, 

visando potencializar 
capacidades e incorporar nas 
diversas políticas a atribuição 
de mobilizar para o RCN/CN. 


2.1.2. Promover reuniões 
sistemáticas desse GT, avaliar os 


seus trabalhos e disseminar os seus 


resultados. 


2.1.3. Estabelecer sistemática de 


comunicação entre os órgãos 
participantes. 


2.1.4. Criar e/ou fortalecer uma rede 
para articular a discussão sobre a 
erradicação do subregistro civil. 


2.1.5. Promover reunido regional do | - Estabelecer um cronograma de X 
GT Nacional com os GT Estaduais. | reuniões sistemáticas. 


2.1.6. Produzir uma cartilha sobre o 


Plano Nacional para divulgação. 


Atividade/ Meta 
- Emitir portaria de constituição do 
GT 


2004 


- Realizar reuniões mensais 
ordinárias, e extraordinárias sempre 
que necessário, diversificando os 
locais de reunião entre os órgãos 
participantes. 

- Emitir um relatório semestral 
avaliativo das ações, e boletins 
eletrônicos mensais sobre o 
andamento dos trabalhos do GT. 

- Estabelecer, entre os órgãos 
parceiros nacionais, formas 
periódicas de comunicação 
multilateral por meio eletrônico. 

- Pactuar entre os Órgãos nacionais 
um cronograma integrado de 
acompanhamento in loco das ações 
nos estados e municípios. 

- Convocar organizações e atores 
sociais estratégicos para 0 
movimento de erradicação do 
subregistro de nascimento. 


- Elaborar e disseminar amplamente X 
a cartilha do Plano Nacional. 


Indicador de processo: Políticas públicas da União atuando como mobilizadoras para o RCN 


PA 


2006 


Parceria 
SEDH/PR. 


SEDH/PR e órgãos 
participantes do GT nacional 
de mobilização para o registro 
civil, 


SEDH/PR e órgãos 
participantes do GT nacional 
de mobilização para o registro 
civil. 


SEDH/PR e órgãos 
participantes do GT nacional 
de mobilização para o registro 
civil. 

SEDH/PR e órgãos 
participantes do GT nacional 
e estaduais de mobilização 
para o registro civil. 
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Objetivo 
2.2. Propor aos Governos 
estaduais e municipais 
mecanismos de fortalecimento 
das articulações entre órgãos/ 
programas/ projetos e 
atividades nos seus âmbitos 
visando potencializar 
capacidades e incorporar nas 
diversas políticas a atribuição 
de mobilizar para o RCN/CN. 


2. Articulação e mobilização 
Atividade/ Meta 2004 2005 2006 Parceria 
2.2.1. Estabelecer um canal de - Emitir aos estados/ municípios GT nacional de mobilização e 
interlocução com estados e documento propositivo. GT esta duais e municipais. 
municípios visando fortalecer a Parteiras, agentes de saúde 
articulações entre órgãos/ do PSF, assistentes sociais e 
programas/ projetos e atividades nos outros. 
seus âmbitos, potencializar - Estimular a criação de GT correlato GT nacional de mobilização e 
capacidades e incorporar nas nas 27 UF e municípios brasileiros GT estaduais e municipais. 
diversas políticas a atribuição de com percentual de subregistro Parteiras, agentes de saúde 
mobilizar para o RCN/CN. superior a 5%. do PSF, assistentes sociais e 
outros. 
- Estabelecer, entre os órgãos GT nacional de mobilização e 
parceiros, formas periódicas de GT estaduais emunicipais. 
comunicação multilateral por meio Parteiras, agentes de saúde 
eletrônico e outros meios. do PSF, assistentes sociais e 
outros. 


Indicador de processo: Políticas públicas estaduais e municipais atuando como mobilizadoras para o dit 


2.3. Realizar ações de 
sensibilização e mobilização 
da população para o RCN/CN. 


2.3.1. Desenvolver campanhas - Realizar um evento anual de GT nacional de mobilização e 
sistemáticas de sensibilização e e popular para o RCN/ GT estaduais e municipais 
mobilização para o RCN/CN. 


2.3.2. Arregimentar parcerias para Ena Tamos de GT nacional de mobilização e 
uma ação permanente de Compromisso envolvendo os GT estaduais e municipais 
sensibilização e mobilização para o | diversos órgãos coordenadores de 
RCN/CN. políticas públicas para inserir nessas 

a atribuição de mobilização social 

parao RCN/CN. 

- Estabelecer Termos de 

Compromisso envolvendo os 

diversos órgãos de atendimento ao 

cidadão visando o exercício do papel 

de agentes de mobilização social 

parao RCN/CN. 
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2. Articulação e mobilização 
Objetivo Atividade/ Meta 2004 2005 2006 Parceria 


- Inserir nos contra-cheques dos X X x |GT nacional de mobilização e 
funcionários públicos mensagens GT estaduais e municipais 
sobre o Plano de erradicação do 
subregistro civil. 

ato) 


- Articular setores da sociedade civil 
e do empresariado para ampliar as 


x |GT nacional de mobilização e 
parcerias. 
2.3.3. Articular os órgãos de mídia | - Utilizar a mídia eletrônica para X X x | GT nacional de mobilização e 
eletrônica para o movimento de sensibilizar a população para 0 GT estaduais e municipais. 
erradicação do subregistro de registro de nascimento. 
nascimento. - Propor merchandising social sobre X X x |SEDH/PR e órgãos 
o subregistro civil nas novelas de participantes do GT nacional 
horário nobre. NNN de mobilização para o registro 
civil. 
2.3.3. Inserir o publico alvo da - Realizar, no mínimo, um evento X X x | GT nacional de mobilização e 
campanha. semestral de mobilização popular GT estaduais e municipais 
E cp 


Indicador de processo: população informada da importância do RCN e orientada como proceder para ter acesso a esse direito. 
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3. Fortalecimento do sistema de registro 
Objetivo Ação Atividade/ Meta 2004 2005 2006 Parceria 
3.1. Estabelecer mecanismos [3.1.1 Estimular a regulamentação do | - Gestionar, na esfera estadual, junto Executivo, Legislativo, 
de financiamento dos atos art.8º da Lei 10.169/2000. ao Executivo, Legislativo e ) udiciário ) udiciário estadual. 
gratuitos de cidadania (RCN para a regulamentação da Lei ARPEN, ANOREG. 
ICN). 10.169/2000 (art.89). 


3.1.2 Organizar debate com o Poder |- Organizar reuniões com as| x x 
Legislativo. Comissões Legislativas. 
3.1.3 Acompanhar a tramitação de |- Definir responsável paral x X 
BE; acompanhar direta e indiretamente 

os Projetos de Lei. 


3.1.4 Criar mecanismos para |- acionar as instâncias da Unido e 
assegurar a efetivação dos fundos | dos estados para exigir 


Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 
ARPEN, ANOREG. 
Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 
ARPEN, ANOREG. 
Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 


de compensação. 


3.1.5 Inserir na Lei 10.169/2000, 
art.8º, parágrafo único, a fonte de 
custeio do fundo, acrescendo às leis 
estaduais de emolumentos 
percentual para formar o fundo de 
ressarcimento dos atos gratuitos. 


cumprimento do art. 8º da Lei 
10.169/2000. 

- Criar um GT estadual incluindo 
representação local das áreas de 
Planejamento e Gestão e da 
Previdência Social para estudar as 
formas de compensação dos atos 
gratuitos e a pertinência da criação 
de um selo de autenticação como 
mecanismo de compensação. 

- Implementar as propostas 
resultantes dos estudos. 


ARPEN, ANOREG. 


Executivo Federal 
Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 
ARPEN, ANOREG. 


Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 
ARPEN, ANOREG. 


Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 
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Objetivo 


3. Fortalecimento do sistema de registro 


Ação 


Parceria 
Executivo, Legislativo, 
) udiciário estadual. 
ARPEN, ANOREG. 


Atividade/ Meta 2004 2005 2006 


- acompanhar a tramitação desses | x X 
Projetos de Lei 


Indicador de processo: Artigo 8º da Lei 10.169/2000, regularizado nas 27 UF e mecanismos de financiamento dos atos gratuitos de RCN/CN em 


funcionamento. 


Garantir 


0 


pleno |3.2.1 Articular os Registradores de 
Naturais e o Poder 
] udiciário para a formulação de um 
Programa de fortalecimento e 
revitalização do sistema de registro 
civil de nascimento, com base no 
diagnóstico realizado, visando 
promover as condições necessárias 
ao pleno funcionamento do sistema 

de registro de pessoas naturais. 


3.2.2. Reestruturar os serviços de|- 


Registro de Pessoas Naturais na 
direção de sua operacionalidade, 
agilidade, mobilidade e 
sustentabilidade, envolvendo os 
aspectos apontados no diagnóstico. 





SEDH/ PR e órgãos parceiros 
da mobilização nacional. 
Executivo estadual, T)/ CG), 
Legislativo estadual. 

ARPEN, ANOREG. 

Executivo estadual, T)/ CG), 
Legislativo estadual. 

ARPEN, ANOREG, e Titulares 
dos Orgãos registradores 


- Contatar a Corregedoria Geral da 
) ustiça/ P residentes dos Tribunais de 
] ustiça. 


- Convocar oficinas de trabalho com 
os Titulares dos Cartórios e as 
Corregedorias Gerais de Justiça para 
a elaboração do Programa. 

- Inserir no Programa as condições 
para os órgãos delegados 
realizarem os serviços de registro 
civil. 


da mobilização nacional. 
Executivo, 

) udiciário estadual. 
ARPEN, ANOREG. 
SEDH/PR,M). 
ARPEN, ANOREG. 


fortalecimento e revitalização do 


sistema de civil de Legislativo, 


nascimento. 


registro 


- Negociar com o Ministério da 
Justiça (Reforma da Legislação 
Brasileira/R egulamentação da 
Legislação existente por decreto do 
executivo) para obter prioridade de 
apoio ao reaparelhamento dos 
órgãos delegados para registro de 
pessoas naturais de interior, que 
operam em condições precárias. 


NE 
18 
Implementar o programa de SEDH/ PR e Órgãos parceiros 
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3. Fortalecimento do sistema de registro 
Objetivo à Atividade/ Meta 2004 2005 2006 Parceria 
- Articular com organizações do SEDH/PR. 
sistema financeiro a exemplo do BB, ARPEN, ANOREG. 
CEF e outros, com vistas à BB, CEF, FEBRABAN e outros 
operacionalzação de doações e órgãos do sistema financeiro. 
linhas de crédito acessíveis, visando 
a revitalização dos órgãos de registro 
civil. 
- Articular o INSS e outros órgãos SEDH/ PR e órgãos parceiros 
para fomecimento de equipamentos da mobilização nacional. 
de informática de modo a viabilizar a 
comunicação do óbito e agilizar os 
demais serviços do registro civil. 


- Incentivar serviços itinerantes| x X x | Executivo, ) udiciário estadual. 
remunerando o deslocamento dos Executivo municipal. 
registradores. MIM ARPEN, ANOREG. 

- Estabelecer e emitir formulário Executivo, ) udiciário estadual. 
unificado e padronizado para garantir ARPEN, ANOREG. 


Estabelecer papel o ) udiciário estadual. 
nacional como mecanismo a ANOREG. 
segurança para fins de lavratura E 
certidão de nascimento. 
- Informatizar os cartórios de registro ) udiciário estadual. 
civil e serviços de registro em ARPEN, ANOREG. 
maternidades oferecendo à 
parturiente condições de escolher o 
local para registrar o nascituro. 

Indicador de Processo: Serviços de registro de pessoas naturais funcionando em condições plenas para o cumprimento da Lei 9534/97. 





Objetivo 
4.1. Possibilitar a efetivação do 
direto ao registro civil de 
nascimento e certidão de 
nascimento, mediante 
apresentação de propostas de 
revisão legislativa. 


4, Defesa e responsabilização 


4.1.1. Encaminhar ao Poder 
Legislativo anteprojetos de lei, em 
regime de urgência, sempre que 
indicado. 


4.1.2. 


Propor Medida Provisória 
acerca da efetivação do direito ao 
RCN/CN, sempre que indicado. 


Decreto 
RCN/CN, 


413. Propor 
Regulamentador do 
sempre que indicado. 


Atividade/ Meta 

- Criar GT específico para revisar a 
legislação e encaminhar ao Poder 
Legislativo os anteprojetos de Lei, 
mediante prévia discussão com os 
registradores. 

- Mobilzar, formalmente, os 
parceiros, para atuar junto aos 
congressistas. 

- Acompanhar a tramitação dos PL/ 
PLS referentes ao RCN/CN. 


- Encaminhar ao Gabinete Civil da 
Presidência da República proposta 
de Medida Provisória, sempre que 
indispensável. 

- Encaminhar ao Gabinete Civil da 
Presidência da República proposta 
de Decreto para Regulamentação do 
RCN/CN, sempre que indispensável. 


PAU 


PAU 


2006 


Parceria 
PR, M). 
Câmara Federal 
Federal, 


e Senado 


SEDH/ PR, M) 
parceiros da 
nacional. 
Câmara Federal 
Federal. 
ARPEN, ANOREG 
PR, MJ. 
Câmara Federal 
Federal. 


e Órgaos 
mobilização 


e Senado 


e Senado 


PRN). 
Câmara Federal e Senado 
Federal. 





Indicador de processo: Propostas de revisão legal indicadas pelo GT de avaliação das normas legais encaminhadas ao Poder Legislativo. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


polícia autônomos 
independentes, nomeados 6 
Presidente da República nos 
casos das polícias mantidas 
pela União e pelos 
Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal, no caso 
das polícias estaduais, 
observando-se o disposto em 
lei de cada entidade 
federativa.” 


15. Propor o | 25. Apoiar 
afastamento | medidas 
nas destinadas a 
atividades garantir o 


de afastamento 
policiamento | das atividades 
de policiais de 
acusados de | policiamento 
violência de policiais 
contra os envolvidos em 
cidadãos, ocorrências 
com letais e na 
imediata prática de 
instauração | tortura, 
de submetendo- 
sindicância, | os à avaliação 
sem prejuízo | e tratamento 
do devido psicológico e 
processo assegurando a 
criminal. imediata 
instauração de 
processo 
administrativo, 
sem prejuízo 
do devido 
processo 
criminal. 





31 


4, Defesa e responsabilização 
Objetivo à Atividade/ Meta 2004 2005 2006 
4.2. Disponibilizar à população | 4.2.1. Definir métodos uniformes de |- Estudar com os diversos órgdos 
serviços de denúncias sobre a |registro de denúncias sobre a|que recebem denúncias um método 
violação do direito ao RCN/CN. | violação do direito ao RCN/CN. uniforme de registro e disseminar os 
resultados desse estudo. 


42.2. Incluir em sistemas del- 


CN, 


4.2.3. Disseminar a população os |- Produzir material informativo e/ou 

serviços de denúncias. incluir a informação das formas de 
acesso aos sistemas de denúncia 
nos materiais dos diversos órgãos/ 
entidades parceiras da mobilização 
parao RCN/CN. 


Parceria 
SEDH e todos os parceiros da 
mobilização nacional. 
Executivo, Legislativo, J udiciário, 
MP e Defensorias Públicas 
estaduais. Prefeituras, 
Universidades e Instituições de 
Ensino, Instituições religiosas, 
sindicais, e de trabalhadores, 
movimentos sociais e de defesa 
dos direitos humanos, Conselhos 
de Direitos da Criança e do 
Adolescente e Conselhos 
Tutelares. 
SEDH e todos os parceiros da 
mobilização nacional. 
Executivo, Legislativo, ) udiciário, 
MP e Defensorias Públicas 
estaduais. Prefeituras, 
Universidades e Instituições de 
Ensino, Instituições religiosas, 
sindicais, e de trabalhadores, 
movimentos sociais e de defesa 
dos direitos humanos, Conselhos 
de Direitos da Criança e do 
Adolescente e Conselhos 
Tutelares. 
SEDH/PR e todos os parceiros 
da Mobilização Nacional em 
especial SECOM e Radiobrás , 
CEF, BB, ECT, ANDI, Rádios 
Comunitárias, mídia eletrônica, 
conselhos tutelares e SINE, 


Indicador de processo: Indicador de processo: Serviços de denúncias sobre a violação de direitos processando denúncias de violação do direito ao registro 


de nascimento e certidão. 
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Objetivo 


4.3. Fortalecer os mecanismos | 4.3.1. Promover atividades del- 


4, Defesa e responsabilização 
Atividade/ Meta 
Disponibilizar material 


de fiscalização e de controle| estímulo aos órgãos de defesa/| orientação/ sensibilização. 


social visando garantir o direito 
ao RCN/CN. 


responsabilzação para incrementar|- Promover eventos de formação/ 
a fiscalização (T)/ CG), MP, CT) e o | sensibilização. 


controle social (entidades de defesa |- Cooperar com as organizações de 

e proteção jurídico social) e garantir | fiscalização e de controle social no 

o direito ao RCN/CN. estabelecimento de mecanismos 
ágeis, visando defender e proteger o 
direito ao RCN/CN. 

4.3.2. Implantar e implementar|- Notificar obrigatoriamente, às 

mecanismos de acompanhamento e [autoridades competentes, 

controle social ausência de registro de nascimento, 
identificada pelos agentes 
executores das Políticas Públicas. 

Notificar, obrigatoriamente, ao 

cartório de Registro Civil, o 
nascimento constante do Sistema de 
Saúde. 


- Aprimorar o mecanismo de 
cruzamento de informação da 
declaração de nascidos vivos. 

- Garantir o funcionamento efetivo do 
SIPIA - Sistema de Informação para 
Infância e Adolescência. 


Parceria 
SEDH/PR e parceiros da 
mobilização nacional 
MP,TJ/CG) 
Prefeituras Municipais 
ARPEN E ANOREG 


Executivo estadual e municipal 
e CGJ/T), órgãos delegados de 
registro civil. 


MS, SMS/Prefeituras, 
CG)IT), órgãos delegados de 
registro civil. 


MS, SMS/Prefeituras, 
Conasems 
ARPEN E ANOREG 
SEDH/PR 


Órgãos do Executivo estadual 
de referência para o SIPIA. 
Conselhos 

Tutelares/P refeituras. 
Indicador de processo: aumento do número de denúncias sobre violação do direito ao RCN e de resolubilidade ao direito violado. 
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Objetivo 


5.1. Prestar serviços de registro |5.1.1. 


civila toda a população 


5. Atendimento à população e grupos específicos 


Ação 
Organizar serviços para 
registro de pessoas naturais em 
todos os municípios e distritos 
brasileiros. 


5.1.2. Organizar serviços itinerantes 
para atender populações com difícil 
acesso aos órgãos de registros, a 
exemplo de: comunidades 
quilombolas, ribeirinhas, de 
pescadores, assentamentos e 
acampamentos, trabalhadores rurais, 


tradicionais de áreas de preservação 
e conservação ambientais, indígenas 
e regiões fronteiriças. 


Atividade/ Meta 
- Gestionar junto aos Tribunais de 
Justiça) Corregedorias Gerais de 
] ustiça para a instalação de serviços 
de registro de pessoas naturais em 
todos os municípios e distritos 
brasileiros. 


- Gestionar junto aos Tribunais de 

] ustiça/ Corregedorias Gerais de 

] ustiça e cartórios de registro de 
pessoas naturais e Executivos 
estaduais e municipais, para a 
organização de serviços itinerantes 
de registro de pessoas naturais. 

- Gestionar junto aos órgãos que 
dispõe de estruturas itinerantes 
(Governos estaduais, órgãos do 
Sistema S, Previdência Social, etc.) 
para disponibilizarem suas 
capacidades em apoio à mobilização 
nacional para o RCN. 

- Incentivar estados e municípios a 
celebrarem convênios com órgãos 
delegados de registro civil, por meio 
da Associação  Representativa 
Estadual dos notários e registradores 
com a interveniência do Poder 
] udiciário, para implementar serviços 
itinerantes do Registro Civil junto à 
população rural e as comunidades 
localizadas em áreas de difícil 
acesso. 


PAU 
X 


2005 
X 


2006 
X 


Parceria 
SEDH/ PR, MJ, MS, MEC, 
MDA, MDS, e | 
parceiros da 
nacional 
ARPEN ANOREG 
Governo estadual: Executivo, 
MP, Legislativo. 
Conasems, Prefeituras e 
Associações municipalistas. 
SEDH/ PR e parceiros da 
mobilização nacional 
Governos 
MP, Prefeituras municipais 
ARPEN ANOREG, Funai e 
Associações de Vereadores. 
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Objetivo 


5. Atendimento à população e grupos específicos 


Ação 
5.1.3. Disseminar, amplamente, 
informações à população e entidades 
parceiras para os serviços de 
registros de pessoas naturais. 


5.1.4. Mobilzar  OSCIPS 
Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (*) para organizar 
caravanas de inclusão social, 
mediante o primeiro registro, e 
buscar recursos para a 
informatização dos cartórios. 


(*) As OSCIPS permitem a doação e 
patrocínio Orgãos internacionais e 
Empresas Privadas. 

Indicador de processo: Aumento do número de RCN e redução do subregistro de nascimento. 


Atividade/ Meta 

- Produzir e disseminar informações 
à população e entidades parceiras 
sobre a importância do RCN e como 
proceder para ter acesso a esse 
direito. 

- Criar procedimentos em todos os 
serviços públicos para 
encaminhamento, aos órgãos de 
registro civil, de pessoas sem 
registro civil de nascimento, e 
organizar um cadastro dessas 
pessoas. 


-| - Identificar as OSCIP vocacionadas 


ou estimular a sua criação onde não 
existem, para atuação junto à 
população não-registrada. 


- Articular a organização de 
caravanas de inclusão social por 
meio da documentação 


PAU 
X 


PAI 
X 


2006 
X 


Parceria 

SEDH/ PR e parceiros da 
mobilização nacional 
Governo estadual 

Prefeituras municipais 
ARPEN ANOREG 
Organismos internacionais, 
ONGS e Movimentos S ociais. 


Executivo estadual e 
municipal. 

Organismos internacionais. 
Clubes de serviço e 
empresariado de 
responsabilidade social. 
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Objetivo 
6.1. Organizar formas de 
estimular os serviços de RCN 
nas maternidades 


6. Prevenção 
Atividade/ Meta 

6.1.1. Sensibilizar Prefeituras e|- Articular parcerias com as 
matemidades e disseminar | associações de municípios, visando 
orientações para a implantação de | à orientação de prefeitos, e com o 
serviços de registro de pessoas | Conasems, visando à orientação dos 
naturais nas maternidades. Secretários Municipais de Saúde, e 

produzir e disseminar material de 

orientação. 


- Estimular troca de informações e a 
comunicação entre cartório e as 
unidades de saúde sobre registros 
de nascidos vivos. 
- Sensibilizar e orientar gestantes e 
mães, com o apoio de profissionais 
de saúde, para o registro civil de 
nascimento do nascituro antes da 
alta hospitalar. 
6.1.2. Gestionar junto os T) / - Promover Encontro envolvendo as 
Corregedoria Geral de ) ustiça das 27| 27 Corregedorias Gerais de J ustiça 
UF visando incrementar serviços de | para discutir o incremento dos 
registro de pessoas naturais nas serviços de registro de pessoas 
maternidades. naturais nas maternidades. 


- Formalizar parcerias com as 27 
Corregedorias Gerais de J ustiça. 


6.1.3. Gestonar junto aos] -Disseminar mensagem de 
registradores das pessoas naturais | sensibilização aos órgãos delegados 
para o apoio aos serviços de registro | de registro civil. 

de pessoas naturais nas 

maternidades. 


2004 2005 2006 


X X X 
J 


Parceria 
SEDH/PR,MS, Conasems 
TJ/CG) 

Governos estaduais 
Associações municipalistas 
ARPEN E ANOREG 
Conselhos de Direitos 
Conselho de Gestores 


SEDH, MS, Conasems 
TJ/CG) 
ARPEN E ANOREG 


TJ/CG) 
ARPEN E ANOREG 


e 





Objetivo 


6.1.4 aArticular os TJ/ CG] para 
orientação aos cartórios de registro 
civil, visando garantir a Lei de 
Registro Público - LRP (Lei 6015/73) 
que prevê a livre escolha do local de 
registro: circunscrição de nascimento 
ou de domicílio dos pais. 

6.1.5. Articular o GT de revisão da 
legislação para estudar a alteração 
da Lei 8.560/92, visando facilitar o 
pai reconhecer a paternidade sem a 
presença da mãe. 


6. Prevenção 
Atividade/ Meta 
- Promover reunião envolvendo 
representantes dos órgãos 
delegados de registro civil e a 
Corregedoria geral de J ustiça, 
visando material de orientação. 


- Encaminhar o assunto ao GT de 
petit, MTE petit, MTE 


- Providenciar a apresentação de 
Projeto de Lei e acompanhar a 
tramitação do Projeto de Lei 


Indicador de processo : Atendimento de RCN implantado nas maternidades. 


6.2. Promover ações de 


educação para a cidadania. 


6.2.1. Envolver as organizações e 
programas sociais que atuam junto à 
população não-registrada (*) para 
incorporar a atribuição de educar 
para a inclusão cidada. 


(*) População com predominância das 
características: vive em situação de 
pobreza, com predominância das 
mulheres e crianças, localizadas nas 
áreas prioritárias (zona rural e periferias 
dos centros urbanos, em especial nas 
regiões norte/ nordeste, em municípios 
com maior incidência dos usuários dos 
programas de transferência de renda). 
Nesse público verifica-se a incidência de 
analfabetismo, ascendentes sem 
registro, e dificuldades no 
reconhecimento da paternidade, 





- Articular parcerias e desenvolver 
amplo programa de educação para a 
inclusão cidadã. 


- Inserir mensagens educativas e de 
sensibilização em contas de água, 
luz e telefone. 


- Produzir material de sensibilização 
e orientação aos pais. 

- Articular os órgãos de mídia 
visando à sensibilização e 
orientação da população sobre 


registro civil. 


- Produzir material educativo para 
divulgação. 


- Capacitar agentes de atendimento 
ao público e equipes de 
sensibilização social. 


Indicador de processo: programa de educação para a cidadania realizado. 


a 


2005 


2006 


Parceria 
ARPEN e ANOREG 
TJ /CG) 
GT estadual de mobilização 


SEDH/PR 
GT de mobilização nacional 


SEDH e todos os parceiros da 
mobilização nacional, 
Executivo, Legislativo, 

] udiciário e MP estaduais. 
Prefeituras, 

Universidades e instituições 
de ensino, 

Instituições religiosas, 
sindicais, e de trabalhadores, 
movimentos sociais, 
empresas de 
responsabilidade social. 


Orgãos federais, estaduais e 
municipais parceiros. 





2a 


6. Prevenção (continuação) 
Objetivo à Atividade/ Meta lis 2005 2006 Parceria 


6.3. Organizar formas de|6.3.1. Articular junto ao Ministério da | - Promover reuniões com o einiriomasdeesimuo. | e SEDH/PR, MPS, INSS, T)/ 
estimular para o Registro Civil | Previdência Social visando definir einiriomasdeesimuo. | de estímulo. CG) 
junto aos órgãos de Previdência | formas de criar estímulos para o a ESET ARPEN E ANOREG e órgãos 
Social. registro civil junto aos órgãos de de Ação Social. 
concessão de benefícios sociais. renação. E | 
- Formalizar parcerias comas 21 


Indicador de Processo: Orgãos de Previdência Social articulados à mobilização para o RCN 


6.4. Organizar formas de fazer |6.4.1. Articular com Ministério da|- Promover reuniões com o MS/ SEDH/PR, MS, Conasems 
chegar a informação das|Saúde/ Secretaria de Vigilância e | SNVS e definir formas de informação TJ/CG) 
crianças nascidas - vivas,|Saúde com vistas a garantir a| ágil. ARPEN/ANOREG 


imediatamente aos órgãos | imediata informação aos cartórios |- Produzir e disseminar material de 
delegados para o registro civil de | das crianças nascidas vivas na rede preço on TE aos SMS. 
pessoas naturais. de saúde. 
6.4.2. Cadastrar e sensibilizar as |- O aa uma ação conjunta MS, SMS/Prefeituras, 
parteiras sobre a importância do | envolvendo os órgãos de saúde e de Conasems 
RCN. proteção à criança. Pastoral da Criança 
CMDCA e CT 
Hospitais particulares 
conveniados ao SUS 
6.4.3. Identificar o RCN / CN no|- Adequar o Cadastro se necessário MS, SMS/Prefeituras, 
cadastro das famílias atendidas pelo | e identificar os membros das famílias Conasems. 
Programa de Saúde da Família. sem registro para encaminhamento 
da informação aos órgãos 
registradores. 
Indicador de processo: Informações sobre crianças nascidas vivas nas redes de saúde prestadas, com agilidade, aos órgãos delegados do Registro Civil. 
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7, Implementação do Plano e Monitoramento 
Objetivo Ação Atividade/ Meta ai e o Parceria 


7.1. Estabelecer mecanismos ágeis | 7.1.1. Estabelecer mecanismos ágeis | - Organizar sistemática ágil de MS/FUNASA, IBGE, Cartórios. 
de monitoramento da população não | de monitoramento das crianças informação de nascimento/ registro 
registradas. nascidas vivas e não registradas. civil. 


7.1.2. Estabelecimento de - Envolver organizações que atuam CEF, BB, Sindicatos, INSS, 
mecanismos ágeis de monitoramento | com cadastros de população e Associações, etc. 
da população adulta não registrada. | organizar sistemática ágil de 
informação. 
7.1.3. Integrar as informações do - Implantar a informatização nos 
registro civilao sistema de cartórios. 
informações dos nascidos vivos do 


TIA, Preparar as parteiras para - Inserir no Programa de MS, SMS, Conasems 
preencher a DNV. Capacitação doMS e SMS a MS, SMS, Conasems 
temática 


7.1.5. Implantar um serviço de busca | - Inserir no Programa de 

ativa para notificação do subregistro | Capacitação do MS e SMS a 

utilizando agentes de saúde para temática 

reversão do quadro atual. 

7.1.6. Criar um cadastro nacional de | - Implantação e fortalecimento do 

registro civil de nascimento sistema nacional de informação do ARPEN, ANOREG e órgãos 
alimentado pelos bancos de dados | Registro Civil de Nascimento. delegados de registro civil 
estaduais. 


Indicador de processo: Mecanismos de monitoramente da população não -registrada em funcionamento efetivo. 


7.2. Estabelecer Fontes de 7.2.1 Criarum GT para definir - Designar um Grupo de Trabalho X SEDH/PR e órgãos da 
financiamento do Plano Nacionale | orçamento do Plano, buscar fontes | mediante Portaria. mobilização nacional 


formas de monitoramento da de financiamento e monitorar a - Contratar consultoria especializada.) x [| | 


execução do plano. execução das ações. - Construir proposta de X X x | SEDHeGT envolvendo os órgãos 
financiamento do Plano com base de mobilização em nível nacional e 
em patrocínios, estudo de estadual 
possibilidades de utilização de 
recursos do PPA, etc. 


Indicador de processo: Recursos financeiros para execução do Plano nacional obtidos e mecanismos de monitoramento da execução do Plano em funcionamento. 
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7, Implementação do Plano e Monitoramento 
Objetivo Ação Atividade/ Meta 2004 2005 2006 Parceria 


7.3. Buscar a aprovação do Plano [7.3.1. Gestionar junto à Presidência |- Elaborar sugestão de legislação X SEDH/PR 
Nacional da República para a aprovação do | necessária para implementação do 
Plano Nacional e providenciar a sua | Plano. 


implementação - Articular a implementação das X X x | SEDH etodos os parceiros da 
ações. mobilização nacional, 

Executivo, Legislativo, ) udiciário e 
MP estaduais, Prefeituras, 
Universidades e instituições de 
ensino, Instituições religiosas, 
sindicais, e de trabalhadores, 
movimentos sociais, empresas de 
responsabilidade social. 


Indicador de processo: Plano Nacional implementado. 
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V — RECOMENDAÇÕES GERAIS 


O processo de validação do Plano, suscitou nos participantes a necessidade de inserir 
proposições que, embora não estejam vinculadas aos balizadores, deveriam ser 
registradas como recomendações, tendo sido utilizada a forma de registro aprovada em 


plenária como recomendações, quais sejam: 
- Que os gestores públicos empenhem-se na efetivação do Plano; 
- Queo Plano seja enviado aos gestores estaduais, solicitando sua implementação; 
- Que se faça uma movimentação política apartidária para execução do Plano; 


- Que seja viabilizada a gratuidade da declaração / averbação de paternidade dos 


reconhecidamente pobres, mediante compensação financeira; 


- Que seja viabilizado o exame de DNA com vista a averbação da paternidade, por 
meio da Defensoria Pública; 


- Que seja verificada a possibilidade de consulta aos processos por parte dos órgãos 


de mobilização. 


- Que o Ministério do Trabalho e os Sindicatos Patronais exijam dos seus 
funcionários o Registro Civil de Nascimento, dos seus filhos, visando a licença 
maternidade. 


26 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente a Divisão de Direitos Humanos trata do tráfico de pessoas, do tráfico de órgãos, da 
pedofilia e dos crimes de genocídio e dispõe do Serviço de Proteção aos Direitos Humanos e ao Depoente Especial. (Fonte: 


E a 
Divisão de 
Direitos 
Humanos, 
criada 
recentement 


26. Fortalecer 
a Divisão de 
Direitos 
Humanos do 
Departamento 
de Polícia 
Federal. 


DPF-MJ) 


PERSPECTIVAS: Há previsão da criação de uma Coordenação de direitos humanos no qual haverá duas divisões e três 


serviços. (Fonte: DPF-MJ) 


e no 
organogram 
a da Polícia 
Federal. 
27. Criar a SITUAÇÃO ATUAL: Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I 
Ouvidoria da À Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério compete: 
aa - OPF. (...) IX - exercer, por seu titular, as funções de Ouvidor-Geral das Polícias Federais; 
Tramita um Projeto de Lei no Senado Federal nesse sentido: 
Projeto de Lei: PLS 01/2003 de 18/02/2003. 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a instituir a Ouvidoria da Polícia Federal 


Autor: Senador - Magno Malta 


Último andamento: 06/02/2008 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Situação: Pronto para a Pauta na Comissão 


Matéria pronta para a pauta na Comissão com voto do Senador Demóstenes Torres, que conclui pela aprovação do PLS nº 
243, de 2002, nos termos do Substitutivo que apresenta, e pelo arquivamento do PLS nº 269, de 2004. (Tramita em 


19. 
Estimular 
programas 
de 
cooperação 
e 
entrosament 
o entre 
policiais 
civis e 
militares e 
entre estes 
eo 
Ministério 
Público. 


28. 

Apoiar 
programas 
estaduais 
voltados para 
a integração 
entre as 
polícias civil e 
militar, em 
especial 
aqueles com 
ênfase na 
unificação dos 
comandos 
policiais. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
1. Integração das Polícias Civil 
e Militar nos estados 
afirmando-as como  polícia- 
cidadã de carreira, cargos e 
salários (salários base 
nacional); 

2. Promover a interação 
completa dos trabalhos das 
polícias estaduais; 

3. Coletar medidas para que 
todo o sistema policial se 


conjunto com o PLS nº 269, de 2004). 





VI — INDICATIVOS DE ESTRATÉGIAS REGIONAIS 


A agenda do encontro possibilitou a integração dos participantes por região e a indicação 
preliminar de estratégias regionais para implantação e/ou implementação dos Planos 


Estaduais, destacando-se: 

Região Sul: 
[1 Enfase na criação dos fundos de compensações: 
LI Projeto “Registre seu filho”; 


L] Uso dos instrumentos de reconhecimento de paternidade. 


Região Centro-Oeste: 


LI] Convocação de parcerias para elaborar o Plano Estadual. 


Região Sudeste: 


LI Troca de experiência sobre o dia de mobilização: “Projeto Renascer”, MG; ações 


organizadas em SP e demais atividades organizadas nos demais estados; 


L] Constituição de um GT estadual de mobilização para o RCN. 


Região Nordeste: 
LI] Divulgação de informações sobre o RCN; 
LI Convocação dos parceiros; 
L] Divulgação do Plano Nacional nos estados, pelos meios disponíveis; 
L] 


Convocação de encontro com parceiros municipalistas identificados, além da 
AMUPE; 


[] 


Implementação de recursos do Fundo onde forem insuficientes; 


LI Criação de Fundos de Compensação dos Registradores Civis nos estados onde 
não existir, observados os modelos de outras unidades da Federação; 


LI Criação de GT para viabilizar estratégias para erradicação do subregistro; 


LI Captação de recurso financeiro para informatização dos cartórios de registro civil; 


2) 


El dal deb E 


L] 


Criação de cadastro estadual; 
Elaboração do Plano estadual, observando as diretrizes do Plano Nacional; 
Fortalecimento dos serviços de registro civil; 


Revisão das tabelas de emolumentos dos atos remunerados, a fim de reduzir os 


custos ao destinatário (cidadão); 


Definição do financiamento dos atos gratuitos do registro civil prestado pelos 
órgãos extrajudiciais; 


Região Norte: 


[] 


Elo ei. E E E EE 


Criação do Fundo de Compensação; 

Criação das Comissões Estaduais; 

Mobilização das populações ribeirinhas; 

Apoio aos projetos dos estados; 

Organização periódica de serviços itinerantes; 

Sensibilização e fortalecimento das parteiras; 

Criação de serviço de captação de recurso em nível nacional; 


Agendamento, nos calendários estaduais, das mobilizações nacionais. 
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ANEXOS 


ENCONTRO NACIONAL PARA O REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO 
Brasília, 6 e 7 de maio de 2004. 


LISTA DE PARTICIPANTES 


ACRE 


1. Naluh Maria Lima Gouveia dos Santos — Assembléia Legislativa — (68) 9202-3452 — 
semprenaluta (O uol.com.br 


ALAGOAS 


2. Maria Rosinete Rodrigues Remigio de. Oliveira - ARPEN/AL - (82) 223-5131 — 
9973-8579 — rmarluce Oig.com.br 


AMAPÁ 


3. Izamara Nery Magno e Silva e Sousa — Secretaria Estadual de Trabalho e Cidadania — 
(96) 212-9136 — gapnesetraciap O zipmail.com.br 


AMAZONAS 


4. Eliane Cristina Souza dos Santos — PAI Amazonas — (92) 631-1177 /9126-4822 — 
elianecristinaam O bol.com.br 


5. Hosannah Florêncio de Menezes — Corregedoria Geral de Justiça — (92) 627-1633 - 
des.florencio Otj.am.gov.br 


6. Joquebede de Oliveira Souza — Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos — 
(92) 217-2705- gabsec O sejus.am.gov.br 


7. Marcos Henrique Rodrigues Mesquita —- ARPEN/AM - (92) 611-8801 / 8809-9959 
CEARÁ 

8. Jaime Araripe — ARPEN-BR (*) — (85) 244-3731 - cartorio O secrel.com.br; 
arpenbrasil O secrel.com.br 


(*) Compõe a Coordenação Geral 


9. Márcia Maria de Medeiros Dutra — Secretaria de Ação Social — (85) 272-8118 — 
mdutraQOsas.ce.gov.br 


10. Washington Luiz Bezerra de Araújo — wlbaOterra.com.br 
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ESPÍRITO SANTO 
11. Herman Andrade Cruz — Corregedoria Geral de Justiça — (277) 3334-2166 — hcruzO cgj.es.gov.br 
12. Leandro Sá Fortes — Corregedoria Geral de Justiça — (27) 3334-2165- lefortesObol.com.br 


13. Maria Tereza Conalghi Lima — Secretaria de Estado do Trabalho e Ação Social — 
terezacolnaghi O setas.es.gov.br 


14. Paulo Marcio Almeida Guimarães - Assembléia Legislativa — (27) 382-3623 

GOIÁS 

15. Alexandre Mendes Vieira — Ministério Público — caojuventude O mp.go.gov.br 

16. Francisco José Taveira - ARPEN/GO -— (62) 212-1030- ftaveira O international.com.br 


17. Luzia Dora J. Silva — Secretaria de Estado de Cidadania — (62) 202-3346 — 
luziadora(Q zaz.com.br 


18. Oton Glória Filemon — Secretaria de Segurança Pública e Justiça — 
direitos. humanos E sspj.go.gov.br 


19. Ramicez Alves de Lima — Secretaria de Segurança Pública e Justiça — (62) 96194043 / 9953- 
2133 — maccruz28 Ohotmail.com 


MARANHÃO 


20. Joedilma Teixeira dos Santos — Viva Cidadão — vivacidadao Mhotmail.com / 
joedilmaOig.com.br 


MATO GROSSO 
21. Valdemir Paes Landin —- ARPEN/MT — (65) 301-1456 — landin Obrturbo.com.br 
MATO GROSSO DO SUL 


22. Éthel Marli Sturm — Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência Social e Economia Solidária 
— ethelmarli O terra.com.br 


MINAS GERAIS 


23. Felipe Willer de Araújo Abreu Júnior - SEDESE — (31) 3292-2000 1.2172 — 
Felipearaujo O sedese.mg.gov.br 


24. Marco Túlio Marteleto — ARPEN/MG -— gestaon O superig.com.br 


25. Maria Candida Baptista Faggion — ARPEN/MG — (31) 3272-0562 — 
oregistrocivil Ooregistrocivil.com.br 


26. Maximino César Lisboa — Corregedoria Geral de Justiça — (31) 9975-8634 — (31)3295- 
6791/6792 — extrajudicial Otj.mg.gov.br 
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27. Nilo de Carvalho Nogueira Coelho — ARPEN/MG - (31) 3356-1110 — 
nilo O cartorionogueira.com.br 


28. Paulo Alberto Risso de Souza — Recivil — (31) 3337-1027 / 9956-2563 — 
sindicato Orecivil.com.br 


29. Tuffy Resgalla Neto - SEDESE — (31) 9689-0732 - tuffy O sedese.mg.gov.br 
PARÁ 


30. Anelyse Freitas de Azevedo — Defensoria Pública — (91) 9941-3013 — 
anelyse O email.prodepa.gov.br 


31. Luiziel Guedes de Oliveira -ARPEN/PA -— (91) 230-4106 — luzielguedes O hotmail.com; 
anoregpa O interconect.com.be 


PARAÍBA 


32. José Herbert Luna Lisboa — Corregedoria Geral de Justiça — (83) 252-1700 - 
corregedoria (O mail.tj.pb.gov.br 


33. Ônio Emmanuel Lyra - ARPEN/PB - (083) 361-2244 

PARANÁ 

34. Dante Ramos — ANOREG/ARPEN/PR — (41) 9971-2190 - rertd.paranavai Quol.com.br 
35. Jorge Luis Gomes Macedo — Corregedoria Geral de Justiça — JGM Otj.pr.gov.br 

36. Ricardo Augusto de Leão — ANOREG/ARPEN/PR - raleao Oterra.com.br 
PERNAMBUCO 


37. Francisco Emanoel Lauria Araújo Soares — ARPEN/PE — (81) 8833-0049 — 
francisco .lauriaQuol.com.br 


38. José Alexandre de Vasconcelos Aquino — Tribunal de Justiça — (81) 3419-3620 - Cel. 9972- 
4676 — java Otj.pe.gov.br 


39. Leda Maria de Melo Pessoa Leite — Secretaria de Justiça — (81) 9989-9499 — 
ledampl Onlink.com.br; gajucOig.com.br 


40. Margarida Pereira da Silva —- MMTR-NE — mmtrne O villaisp.com.br 


41. Paulo Geraldo Nunes — ARPEN/PE — (81) 3225-0291 — arpenQ globo.com / 
arpenpe O bol.com.br 


PIAUÍ 


42. Erivan José da Silva Lopes - Ministério Público — (86) 222-5570 - 
erivanlopes O webone.com.br 
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43. José Francisco do Nascimento — Corregedoria Geral de Justiça — (86) 233-6859/ 6476 — 
liziadanielaO bol.com.br 


44. Maria Auxiliadora Furtado Baluz — ARPEN/PI — (86) 321-2846 — 
mariaauxiliadorafbaluz O hotmail.com 


45. Maria das Graças da Silva — Secretaria de Assistência Social e Cidadania — (86) 223-4670 — (86) 
9991-2208 — mgrasilva (O hotmail.com 


RIO DE JANEIRO 
46. Júlio César Macedonio Buys II- ARPEN/RJ — (21) 2531-3073 — JEMB2Quol.com.br 
47. Mafalda Lucchese — Tribunal de Justiça — (21) 2671-4185 - 


48. Olívia Maria Rodrigues Galvão — Secretaria de Estado dos Direitos Humanos — 
(21) 9631-1979 — omgalvao O openlink.com.br 


49. Vânia Maria do Nascimento Gonçalves —Tribunal de Justiça — (21) 9404-0188 - 


RIO GRANDE DO NORTE 


50. Luis Carlos Cabral — Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social — 
(84) 232-1806 — Cel. 9451-7894 — IccabralOrm.gov.br 


RIO GRANDE DO SUL 


51. Cláudio Luis Martinewski — Corregedoria Geral de Justiça — (51) 3210-7234 — 
martinewski Otj.rs.gov.br 


52. Nino José Canani — ARPEN/RS - rspae02 Ocartoriosonline.com.br 
53. Paulo Roberto Emanuelli Osório — Casa Militar — Paulo-Osorio O casamilitar.rs.gov.br 
RONDÔNIA 


54. João Adalberto Castro Alves — Corregedoria Geral da Justiça — (69) 9982-2612 — 
castroalves Otj.ro.gov.br 


55. Nafé de Jesus de Oliveira — ARPEN/RO - (69) 238-2615 - nafedejesus O hotmail.com 
SANTA CATARINA 

56. Valdir Colatto — (61) 248-4553 — san san.sc.gov.br 

SÃO PAULO 

57. Alexandre Lacerda Nascimento — ARPEN/SP — (11) 9614-8254 


58. Reinaldo Velloso dos Santos — ARPEN/SP — (11) 7135-4588 — 
oficial Oregistroliberdade.com.br 
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59. Sinval de Oliveira Salvador — ARPEN/SP — (16) 3334-7000 — sinval O sinvalsalvador.com.br 
SERGIPE 


60. Estelita Nunes de Oliveira Reis - ARPEN/SE — (79) 631-2018 / 2213-0622 — 
estelita O infonet.com.br 


TOCANTINS 


61. Juscilene Guedes da Silva - Corregedoria Geral da Justiça — (63) 218-4509 — 9964-5306, 
juscileneOtj.to.gov.br 


ORGANIZAÇÕES DO GT NACIONAL 

62. Ana dos Santos Braga — MPS — (61) 317-5710 — ana.braga O previdencia.gov.br 
63. Ana Lígia Gomes — MDS — (61) 313-1337 - ana.lgomes O previdencia.gov.br 
64. Ana Lúcia de Aguiar Soares Carneiro — SEPPIR/PR — (61) 411-3661 

65. Ana Paula S. Gonçalves — SPM/PR — anagoncalves O smulheres.gov.br 

66. André Lázaro — SECAD/MEC - (61) 2104-8772 - andrelazaroOmec.gov.br 
67. Andréa Oliveira — MEC- (61) 2104-8209 — andreaoliveira O mec.gov.br 


68. Alessandra Rocha Evangelista — MDS — (61) 313-1547 / 9604-0008 — 
alessandra.rocha (O previdercia.gov.br 


69. Alexandre Dupeyrat — Ministério da Previdência — (61) 317-5150 — 
gm.mps O previdencia.gov.br 


70. Anne Elisabeth Nunes de Oliveira — Defensora Pública Geral da União — (61) 429-3718 — 
anne.oliveira O mj.gov.br 


71. Arlete Magalhães Leão — MEC/SECAD -— (61) 2104-6090 — arleteleao Omec.gov.br 


72. Asclepiades Antonio de Oliveira Filho — ECT (Correios) — (61) 426-1751 — 
asclepiades O correios.com.br 


73. Beatriz Santos — Instituto Migrações e Direitos Humanos - (61) 340-2689 / 9604-2641, 
beatriz O migrante.org.br 


74. Benedita Marina da Silva — Subdefensoria Pública Geral da União — marinadasilvaOmj.gov.br 
75. Benedito Cintra — SEPPIR/PR — (61) 411-3661 — benedito.cintraO planalto.gov.br 
76. Cristina Silva — Assistente Técnica pela Anoreg, (61) 9653-7033, cristina.silva O mnmmr.org.br 


77. Daizê Pinho Vechi — Ministério da Saúde — (61) 315-2407 — daize.vechi (O saude.gov.br 
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78. Daniel Gonçalves de Oliveira —- ANDI — (61) 322-6508 r. 208 - daniel Oandi.org.br 

79. Eliana Cristina R. Taveira Crisóstomo — NASCE - elianacrisostomo O hotmail.com 

80. Elisangela Karlinski O. de Souza — MST — (61) 322-5035 — 9639-9634 — sdhbsbO terra.com.br 
81. Ervino Schmidt — CONTC — (61) 321-4034 — conic.brasilOterra.com.br 


82. Gilberto Portes de Oliveira — Secretaria do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no 
Campo- 323-1770, 321-4130, forumrefagrariaO yawl.com.br 


83. Hélcio Eustaquio Rizzi — SEDH/PR -— ( 61) 429-9199 - helcio.rizziQ sedh.gov.br 
84. Ilca Maria de Chaves Dias — Consultora, ilcachaves (O hotmail.com 

85. Ivan Braz — SEPPIR/PR - ivan.brazOplanalto.gov.br 

86. Juliane Borges Paes de Barros — SESI/DN -— (61) 317-9252 — jborges (O sesi.org.br 
87. Leilá Leonardos — SEDH/PR -— (61) 429-36277 — leila.leonardos O sedh.gov.br 

88. Luciana Reis Mendes Amorim — Consultora, lurma QOunb.br 

89. Lucila Bandeira Beato — SEDH/PR — (61) 429-3976 — lucila.beato O sedh.gov.br 


90. Márcia Lopes - MDS/SENAS — (61) 313-1178 — 9209-9981 - 
marcia.lopes O previdencia.gov.br 


91. Maria America Ungaretti —- UNICEF- (61) 3035-1966 — maungaretti Ounicef.org 
92. Maria Cristina de Queiroz Romeiro — MEC — (61) 2104-6263 — mariaromeiro Omec.gov.br 


93. Maria da Glória de Souza Luz — ECT (Correios), (61) 426-1762 
glorialuzO correios.com.br 
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vania (O pastoraldacrianca.org.br 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 


interaja com maior efetividade 
e eficácia; 


25. Rever a 
legislação 
regulamenta 
dora dos 
serviços 
privados de 
segurança, 
com o 
objetivo de 
limitar seu 
campo de 
atuação, 
proporcionar 
seleção 
rigorosa de 
seus 
integrantes 
e aumentar 
a supervisão 
do poder 
público. 


29. Reforçar a 
fiscalização e a 
regulamentaçã 
o das 
atividades das 
empresas de 
segurança 
privada, com 
participação da 
Polícia Civil no 
controle 
funcional e da 
Polícia Militar 
no controle 
operacional 
das ações 
previstas, bem 
como 
determinar o 
imediato 
recadastramen 
to de todas as 
empresas de 
segurança em 
funcionamento 
no País, 
proibindo o 
funcionamento 
daquelas em 
situação 
irregular. 


30. Apoiar 
ações 
destinadas a 
reduzir a 
contratação 
ilegal de 
profissionais 


SITUAÇÃO ATUAL: A seguinte legislação dispõe sobre o tema: 
Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983 

Decreto nº 89.056, de 24.11.83 

Decreto nº 1.592, de 10 de agosto de 1995 

Estatuto do Desarmamento 

Ministério da Justiça - Portaria nº 1.545, de dezembro de 1995. 
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Apresentação 


Passados mais de 100 anos da assinatura da Lei Áurea e o nosso País ainda 
convive com as marcas deixadas pela exploração da mão-de-obra escrava. No Brasil, 
a escravidão contemporânea manifesta-se na clandestinidade e é marcada pelo 
autoritarismo, corrupção, segregação social, racismo, clientelismo e desrespeito 
aos direitos humanos. 

Segundo cálculos da Comissão Pastoral da Terra (CPT), existem no Brasil 25 
mil pessoas submetidas às condições análogas ao trabalho escravo. Os dados 
constituem uma realidade de grave violação aos direitos humanos, que 
envergonham não somente os brasileiros, mas toda a comunidade 
internacional. 

Consciente de que a eliminação do trabalho escravo constitui condição básica para 
o Estado Democrático de Direito, o novo Governo elege como uma das principais 
prioridades a erradicação de todas as formas contemporâneas de escravidão. E o 


Plano Nacional Para a Erradicação do Trabalho Escravo 


enfrentamento desse desafio exige vontade política, articulação, planejamento de 
ações e definição de metas objetivas. 


Por isso, lançamos o Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo, que 
apresenta medidas a serem cumpridas pelos diversos órgãos dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, Ministério Público e entidades da sociedade civil brasileira. 
Atualização de propostas que já vinham sendo articuladas em anos anteriores, o 
documento considera as ações e conquistas realizadas pelos diferentes atores que 
têm enfrentado esse desafio ao longo dos últimos anos. Nesse sentido, vale destacar 
o Grupo Especial de Fiscalização M óvel, do Ministério do Trabalho e Emprego, cuja 
atuação tem sido fundamental para o combate das formas contemporâneas de 
escravidão. 


O presente documento foi elaborado pela Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), constituída pela Resolução 05/2002 do 


VIII 


IX e Plano Nacional Para a Erradicação do Trabalho Escravo 


CDDPH e que reúne entidades e autoridades nacionais ligadas ao tema. O Plano 
Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo atende às determinações do Plano 
Nacional de Direitos Humanos e expressa uma política pública permanente que 
deverá ser fiscalizada por um órgão ou fórum nacional dedicado à repressão do 
trabalho escravo. 

A integração será a marca do nosso trabalho. Com o Plano e o empenho dos órgãos 
governamentais e da sociedade civil será possível fazer desse novo Governo um 


marco para a erradicação definitiva de todas as formas de trabalho escravo e 
degradante no país. 


Ministro Nilmário Miranda 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


Ministro Jaques Wagner 
Ministério do Trabalho e Emprego 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 
de polícia e 
guardas 
municipais por 
empresas de 
segurança 
privada. 


SITUAÇÃO ATUAL: A ação de assistência técnica para ouvidoria de polícia e policiamento comunitário da SEDH tem por 
finalidade auxiliar na instauração da responsabilização democrática das forças policiais brasileiras, particularmente no que 


23. Apoiar 32. Incentivar 
as a implantação 


experiências 
de polícias 
comunitárias 
ou 
interativas, 
entrosadas 
com 


da polícia ou 
segurança 


comunitária e 


de ações de 


articulação e 


cooperação 
entre a 


concerne ao respeito pelos direitos humanos e à redução do uso de métodos violentos na luta contra a criminalidade. Para 
isso, trabalha no aperfeiçoamento dos procedimentos de controle externo sobre a violência policial por meio do 
fortalecimento e da disseminação dos trabalhos das ouvidorias de polícia existentes nos Estados e apoio às iniciativas em 
curso de policiamento comunitário nos Estados e nas duas maiores cidades do Brasil, Rio de Janeiro e São Paulo, como 
forma de mudar os métodos policiais a partir da vontade da própria polícia, além de reunião e análise de dados para 
apresentação de propostas para o alargamento do objetivo global do projeto, em resposta às mudanças que surgem. 


(Fonte: Mapeamento de Ações Orçamentárias Integrantes da Proposta Orçamentária de 2007 - SEDH) 


conselhos comunidade e 
comunitários autoridades 
, que públicas com 





20. Apoiar, 31. Incentivar SITUAÇÃO ATUAL: Lei nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro 
com envio ações 

de pedido de | educativas e 
urgência o preventivas 
projeto de destinadas a 
lei no. 73 reduzir o 
que número de 
estabelece o | acidentes e 
novo Código | mortes no 
de Trânsito. | trânsito. 

21. 

Promover 

programas 

de caráter 

preventivo 

que 

contribuam 

para 

diminuir a 

incidência 

de acidentes 

de trânsito. 
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01 


Ações Gerais 


13 e 


01 


Descrição da Proposta 


Plano Nacional Para a 


1 - Declarar a erradicação e a repressão ao 
trabalho escravo contemporâneo como 
prioridades do Estado brasileiro. 


2 - Adotar o Plano Nacional para a Erradicação 
do Trabalho Escravo, objetivando fazer cumprir 
as metas definidas no PNDH II. 


3- Estabelecer estratégias de atuação operacional 
integrada em relação às ações preventivas e 
repressivas dos órgãos do Executivo, do 
Judiciário e do Ministério Público, da sociedade 
civil com vistas a erradicar o trabalho escravo. 


4 - Inserir no Programa Fome Zero municípios 
dos Estados do Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Piauí, Tocantins e outros, identificados como 
focos de recrutamento ilegal de trabalhadores 
utilizados como mão-de-obra escrava. 


Erradicação do Trabalho Escravo 


Responsáveis Prazo 


Presidência da República Curto Prazo 


Presidência da República, SEDH, Curto Prazo 
Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social, MTE, MJ, 
MPF/PFDC, MPT, MMA/IBAMA, 
MDA/INCRA, MPS/INSS, MAPS, 

PRF, PF, Justiça Federal, )ustiça 

do Trabalho, OIT, OAB, CPT, 

CONTAG, CNA, AJUFE, 
ANAMATRA e Sociedade Civil 


Presidência da República, SEDH, Curto Prazo 
Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social, MTE, MJ, 
MPF/PFDC, MPT, MMA/IBAMA, 
MDA/INCRA, MF/SRF, MPS/ 
INSS, MAPS, PRF, PF, Justiça 
Federal, Justiça do Trabalho, OAB, 
ANTT, CPT, CONTAG, CNA, 
AJUFE, ANAMATRA e Sociedade 
Civil 

SEDH e Ministério Extraor- Curto Prazo 
dinário de Segurança Alimentar 

e Combate à Fome 


Plano Nacional 


5 - Priorizar processos e medidas referentes a 


Para a Erradicação do Trabalho Escravo dd 


DRTs/MTE, SIT/MTE, MPT, Curto Prazo 


trabalho escravo nos seguintes órgãos: DRTs/ Justiça do Trabalho, Justiça 


MTE, SIT/MTE, MPT, Justiça do Trabalho, 
Gerências do INSS, DPF, MPF e Justiça Federal. 


6 - Incluir os crimes de sujeição de alguém à 
condição análoga à de escravo e de aliciamento 
na Lei dos Crimes Hediondos, alterar as 
respectivas penas e, alterar a Lei nº5.889, de 8 
de junho de 1973, por meio de Projeto de Lei ou 
Medida Provisória, conforme propostas em 
anexo. 


7 - Aprovar a PEC 438/2001, de autoria do 
Senador Ademir Andrade, com a redação da 
PEC 232/1995, de autoria do Deputado Paulo 
Rocha, apensada à primeira, que altera o art. 
243 da Constituição Federal e dispõe sobre a 
expropriação de terras onde forem encontrados 
trabalhadores submetidos a condições análogas 
à de escravo. 


8 - Aprovar o Projeto de Lei nº 2.022/1996, de 
autoria do Deputado Eduardo Jorge, que dispõe 
sobre as “vedações à formalização de contratos 
com órgãos e entidades da administração 
pública e à participação em licitações por eles 
promovidas às empresas que, direta ou 
indiretamente, utilizem trabalho escravo na 
produção de bens e serviços”. 


9 - Inserir cláusulas contratuais impeditivas para 
obtenção e manutenção de crédito rural e de 
incentivos fiscais nos contratos das agências 
de financiamento, quando comprovada a 


Federal, Gerências do INSS, DPF, 
MPF, Justiça Federal, AJUFE e 
ANAMATRA 


MJ, MTE, SEDH, Presidência da Curto Prazo 
República e Congresso Nacional 


MTE, SEDH, Presidência da Curto Prazo 
República e Congresso Nacional 


SEDH, Congresso Nacional e Curto Prazo 
Presidência da República 


BACEN e MF/STN Curto Prazo 
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15 e Plano Nacional Para a 


existência de trabalho escravo ou degradante. 


10 - Criar e manter uma base de dados 
integrados de forma a reunir as diversas 
informações dos principais agentes envolvidos 
no combate ao trabalho escravo; identificar 
empregadores e empregados, locais de 
aliciamento e ocorrência do crime; tornar 
possível a identificação da natureza dos imóveis 
(se área pública ou particular e se produtiva ou 
improdutiva); acompanhar os casos em 
andamento, os resultados das autuações por 
parte do MTE, do IBAMA, da SRF e, ainda, os 
inquéritos, ações e respectivas decisões judiciais 
no âmbito trabalhista e penal. 


11- Encaminhar à AJUFE e ANAMATRA relação 
de processos que versam sobre a utilização de 
trabalho escravo, os quais se encontram 
tramitando no Poder Judiciário, de modo a 
facilitar a ação de sensibilização dos Juízes 
Federais e Juízes do Trabalho diretamente 
envolvidos. 


D - Sistematizar a troca de informações 
relevantes no tocante ao trabalho escravo. 


13 - Criar o Conselho Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo - CONATRAE vinculado à 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República. 


14 - Criar um Grupo Executivo de Erradicação 
do Trabalho Escravo, como órgão operacional 
vinculado ao CONATRAE, para garantir uma 


Erradicação do Trabalho Escravo 


Presidência da República, SEDH, 
MTE, MJ, MPF/PFDC, MPT, 
MMA/IBAMA, MDA/INCRA, 
MPS/INSS, PRF, PF, Justiça 
Federal, Justiça do Trabalho, OIT, 
OAB, CPT, CONTAG, AJUFE 
ANAMATRA e Sociedade Civil 


MPF eMPT 


MTE, SEDH, MJ, MF/SRF, MF, 
MPS/INSS, MMA/IBAMA, MDA/ 
INCRA, PRF, PF, MPF, MPT e TCU 


Presidência da República e SEDH 


Presidência da República, SEDH 
eMTE 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


ação conjunta e articulada nas operações de 
fiscalização entre as Equipes Móveis, MPT, 
Justiça do Trabalho, MPF, Justiça Federal, MF/ 
SRF, MMA/IBAMA e MPS/INSS, e nas demais 
ações que visem a Erradicação do Trabalho 
Escravo. 


15 - Comprometer as entidades parceiras 
envolvidas na erradicação do trabalho escravo a 
aderir ao SIPAM e utilizar-se do mesmo para 
potencializar a ação fiscal e repressiva. 


Presidência da República, MTE, Curto Prazo 
Ministério da Defesa, MMA/ 

IBAMA, DPF, DPRF, MPF, MPT, 
MDA/INCRA, CPT, CONTAG e 

CNA 


Plano Nacional 


Para 


a 


Erradicação do Trabalho Escravo 
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02 


Melhoria na Estrutura Administrativa 
do Grupo de Fiscalização Móvel 


19 º Plano Nacional Para a Erradicação do Trabalho Escravo 


02 


Descrição da Proposta 


|. Melhoria na Estrutura 


16 - Disponibilizar permanentemente no Grupo 
de Fiscalização M óvel: 
e 6 equipes para o Estado do Pará; 
e 2 equipes para o Estado do Maranhão; 
e 2 equipes para o Estado do Mato Grosso; 
e 2 equipes para os demais Estados. 


17 - Dotar a Fiscalização Móvel de mais 
veículos equipados. 


18 - Dotar o Grupo de Fiscalização Móvel de 
melhor estrutura logística, material de 
informática e de comunicação, no intuito de 
garantir maior agilidade. 


19 - Realizar concurso, já previsto, para carreira 
de Auditores Fiscais do Trabalho, visando o 
provimento das vagas existentes, com 
destinação suficiente para atuação no combate 
ao trabalho escravo. 


20 - Encaminhar Projeto de Lei de criação de 
cargos de Auditor Fiscal do Trabalho, caso 
inexistam vagas suficientes para o pleno 
atendimento do pleito. 


Responsáveis 


MTE, MPOG, Presidência da 
República e Congresso Nacional 


MTE, MPOG, Presidência da 
República e Congresso Nacional 


MTE, MPOG, Presidência da 
República e Congresso Nacional 


MTE, MPOG, Presidência da 
República e Congresso Nacional 


MTE, MPOG, Presidência da 
República e Congresso Nacional 


Prazo 


Curto e Médio 
Prazo 


Curto e Médio 
Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


Médio Prazo 


|I. Promoção da Eficiência 


21 - Definir formalmente, no âmbito do MTE, 
prioridade em relação à atuação na erradicação 
do trabalho escravo. 


22 - Definir metas e ações fiscalizatórias 
preventivas e repressivas em função da demanda 
existente em cada região. 


23 - Determinar a inclusão no Plano Plurianual 
- PPA 2004/ 2007 do programa de erradicação 
do trabalho escravo como programa estratégico, 
bem como definir dotações suficientes para a 
implementação das ações definidas neste 
documento. 


24-Criar uma rubrica orçamentária com dotação 
específica e suficiente para o alojamento 
temporário das vítimas de trabalho escravo e 
degradante. 


25 - Investir na formação/ capacitação dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, de Policiais 
Federais e Fiscais do IBAMA, e criar incentivos 
funcionais específicos de forma a estimular a 
adesão ao Grupo de Fiscalização M óvel e permitir 
a dedicação dos mesmos à erradicação do 
trabalho escravo. 


26 - Criar uma estrutura de suporte para os 
Coordenadores Regionais da Fiscalização M óvel, 
nos locais onde se encontram lotados, 
objetivando agilizar o trabalho desenvolvido. 


27 -Fortalecer a Divisão de Apoio à Fiscalização 


MTE Curto Prazo 


MTE Curto e Médio 


Prazo 


Presidência da República, SEDH, 
MTE, MJ) eMPOG 


Curto Prazo 


Presidência da República, Curto Prazo 
Congresso Nacional, SEDH, MTE 


e MPOG 


Curto e médio 
prazo 


MTE, DPF, IBAMA, MPOG, 
Presidência da República e 
Congresso Nacional 


MTE Curto Prazo 


MTE Curto Prazo 
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Móvel da SIT/MTE, com objetivo de agilizar as 
providências burocráticas necessárias à atuação. 


28 - Garantir a agilidade no encaminhamento MTE Curto Prazo 
dos relatórios produzidos pelo Grupo de 

Fiscalização Móvel ao MPF e MPT, assegurando 

a qualidade das informações ali contidas. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS 


encarem o vistas ao 
policial desenvolvimen 
como to de 
agente de estratégias 
proteção dos locais de 
direitos segurança 
humanos. pública, 
visando a 
garantir a 
proteção da 
integridade 
física das 
pessoas e dos 
bens da 
comunidade e 
o combate à 
impunidade. 


33. Apoiar a SITUAÇÃO ATUAL: No campo da proteção a testemunhas, foram mantidos os 17 serviços estaduais e o Programa Federal, 
criação e O que atende aos demais Estados, o que possibilitou proteção efetiva a 850 pessoas. 


funcionamento No campo do atendimento a vítimas, foram mantidos 15 centros de atendimento, que atendem a uma média de 200 


de centros de pessoas por mês. 


apoio a vítimas 
de crime nas 
áreas com 
maiores 
índices de 
violência, com 
vistas a 
disponibilizar 
assistência 
social, jurídica 
e psicológica 
às vítimas de 
violência e a 
seus familiares 
e 
dependentes. 


Lei 9807 de 13 de Julho de 1997: Estabelece normas para a organização e a manutenção de programas especiais de 
proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva 
colaboração à investigação policial e ao processo criminal. 


34. Apoiar a 
realização de 
estudos e 
pesquisas de 
vitimização, 
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03 


Melhoria na Estrutura 
Administrativa da Ação Policial 


23 o Plano Nacional Para a 


03 


Descrição da Proposta 


|. Melhoria na Estrutura da Ação Policial 


29 - Disponibilizar permanentemente, para a 
execução das atividades de Polícia ] udiciária 
pela Polícia Federal, no combate ao trabalho 
escravo: 
e 60 agentes e 22 delegados no Estado do 
Pará; 
e 10 agentes e 4 delegados no Estado do 
Maranhão; 
e 10 agentes e 4 delegados no Estado do 
Mato Grosso; 
e 10 agentes e 4 delegados para os demais 
Estados. 


30 - Garantir recursos orçamentários e financeiros 
para custeio de diárias e locomoção dos 
Delegados, Agentes Policiais Federais e seus 
respectivos assistentes, de forma a viabilizar a 
participação do DPF em todas as diligências de 
inspeção, no intuito de imprimir maior agilidade 
aos procedimentos destinados à adoção das 
medidas administrativas e policiais cabíveis. 


31-Criar nas Delegacias da Polícia Federal nas 
cidades de Imperatriz/MA, Teresina/Pl, 
Araguaína/TO, Marabá/PA, Cuiabá/MT e 
Cruzeiro do Sul/AC, área específica de 
erradicação do trabalho escravo, com no mínimo 
01 delegado e 05 agentes da Polícia Federal. 


Erradicação do Trabalho Escravo 


Responsáveis Prazo 


DPF, MJ, MPOG, Presidência da Curto e Médio 
República e Congresso Nacional Prazo 


Presidência da República, Curto Prazo 
Congresso Nacional, MJ, DPF e 
MPOG 


DPF, MJ e Presidência da Médio Prazo 
República 


32 - Criar Delegacias da Polícia Federal nas 
cidades de São Félix do Xingu/PA, Tucuruí/PA, 
Redenção/PA, Vila Rica/MT, Juína/MT, Sinop/ 
MT, Urucuí/PI, Floriano/PI, São Raimundo 
Nonato/PI, Picos/PI, Barras/PI, Corrente/PI, 
Bacabal/MA, Buriticupu/MA e Balsas/MA com 
área específica para erradicação do combate ao 
trabalho escravo. 


II. Promoção da Eficiência da Ação Policial 


33 - Fortalecer a integração entre as ações da 
PF e PRF como Polícias Judiciárias da União 
destinadas a produzir provas que instruam 
ações penais, trabalhistas e civis. 


34 - Fortalecer a integração entre as ações de 
polícia a cargo da União como as de atribuição 
do IBAMA, INSS, MTE, PRF e PF (combate aos 
crimes ambientais, previdenciários, de 
narcotráfico e de trabalho escravo). 


34 - Implementar um programa de 
conscientização junto à PRF para identificar as 
situações de transporte irregular de 
trabalhadores. 


35 - Definir junto à PRF um programa de metas 
de fiscalização nos eixos de transporte irregular 
e de aliciamento de trabalhadores, exigindo a 
regularização da situação dos veículos e 
encaminhando-os ao MTE para regularizar as 
condições de contratação do trabalho. 


36 - Adotar providências contra o aliciamento 


DPF, MJ e Presidência da Médio Prazo 
República 


MJ, DPRF, DPF, MPF e MPT Curto Prazo 


MJ, DPRF, DPF, MTE, MMA/ Curto Prazo 
IBAMA, MPS/INSS, MPT e MPF 


Curto Prazo 


DPRF e MJ 


MJ, DPRF e MTE Curto Prazo 


MJ, DPRF e DPF Curto Prazo 
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por parte dos “gatos” e contra o transporte ilegal 
dos trabalhadores. 


37 - Realizar concurso público, já previsto, para 
provimento das vagas existentes nos quadros 
da PF e PRF, para os cargos de agente e 
delegado, destinando vagas em número 
suficiente para erradicação do trabalho escravo. 


38 - Encaminhar Projeto de Lei criando os cargos 
de Agente e Delegado da Polícia Federal, para 
implementação das ações discriminadas no 
presente documento, bem como posterior 
provimento por meio de concurso público. 


39 - Fortalecer, no âmbito da Academia de 
Polícia Federal, os módulos de formação e 
capacitação dos Agentes e Delegados da Polícia 
Federal sobre a atuação como polícia judiciária 
no combate às formas de escravidão, com 
enfoque em direitos humanos. 


40 -Tornar efetiva a atuação da equipe da Polícia 
Federal especializada em trabalho escravo, 
conforme disposto em Portaria. 


41 - Solicitar a inclusão das ações de combate 
ao trabalho escravo no Plano Nacional de 
Segurança Pública. 


DPF, DPRF, MJ, MPOG, Curto e Médio 
Presidência da República e Prazo 
Congresso Nacional 


DPF, MJ, MPOG, Presidência da Médio Prazo 
República e Congresso Nacional 


DPF, DPRF, MJ e SEDH Curto Prazo 
DPF eM) Curto Prazo 
MJ e SEDH Curto Prazo 
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Melhoria na Estrutura Administrativa 
do Ministério Público Federal 
e do Ministério Público do Trabalho 
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04 


Descrição da Proposta 


42 - Adquirir meios de transporte e de 
comunicação adequados e capazes de atender 
as denúncias com agilidade. 


43 - Fortalecer a estrutura física e de pessoal 
das Procuradorias da Republica dos Municípios 
e das PRTs no Pará, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, Maranhão e da sub-sede da 102 Região - 
Tocantins. 


44 - Garantir recursos orçamentários e 
financeiros para custeio de diárias e locomoção 
dos Procuradores do Trabalho e dos Procuradores 
da República e seus respectivos assistentes, de 
forma a viabilizar a participação do MPT e do 
MPF em todas as diligências de inspeção, no 
intuito de imprimir maior agilidade aos 
procedimentos destinados à adoção das medidas 
administrativas e judiciais cabíveis. 


45 - Concretizar a interiorização do MPF, por 
meio da definição pelo Conselho Superior do 
MPF, da ocupação das vagas existentes, bem 
como efetivar a permanência dos Procuradores 
da República nos locais de incidência e 
ocorrência de Trabalho Escravo, como, por 
exemplo, Marabá, impedindo-se a sua remoção. 


46 - Criar Procuradorias da República nos 
municípios de São Félix do Xingu, Xingúara, 


Erradicação do Trabalho 


Responsáveis 


Presidência da República, Receita 
Federal, MPOG, MPT e MPF 


MPT, MPF, Presidência da 
Republica e Congresso Nacional 


Presidência da República, 
Congresso Nacional, MPF, MPT, 
e MPOG 


MPF e Congresso Nacional 


MPF e Congresso Nacional 


Escravo 


Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


Imediato 


Médio Prazo 


Conceição do Araguaia e Redenção, no Estado 
do Pará. 


47 - Criar ofícios (sub-sedes) do MPT no Acre, 
Amapá e Roraima. 


48 - Efetivar a interiorização do MPT através da 
aprovação do Projeto de Lei nº. 6.039/2002, que 
cria 300 cargos de Procurador do Trabalho e 
100 ofícios. 


49 - Aprovar o Projeto de Lei nº 6.038/ 2001, 
que cria diversos cargos efetivos na Carreira de 
Apoio Técnico-A dministrativo do MPU. 


50 - Incluir o trabalho escravo nos currículos da 
ESMPU, objetivando a especialização dos 
Procuradores no tema. 


51-Firmar convênios com os demais parceiros 
para capacitação e atuação conjunta. 


MPT, MPOG, Presidência da Curto Prazo 
República e Congresso Nacional 
Presidência da República, Curto Prazo 
Congresso Nacional, MPT e SEDH 


Presidência da República, Curto Prazo 
Congresso Nacional, MPF, MPT e 
SEDH 


ESMPU Curto Prazo 


MPF, MPT, MMA/IBAMA, MDA/ Curto Prazo 


INCRA e MPS/INSS 
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da Cidadania e Combate a Impunidade 
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Descrição da Proposta 
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52 - Concretizar a solução amistosa proposta 
pelo governo brasileiro à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos da OEA 
para 0 pagamento da indenização da vítima de 
trabalho escravo, José Pereira, da fazenda 
Espírito Santo/PA. 


53 - Implementar uma política de reinserção 
social de forma a assegurar que os 
trabalhadores libertados não voltem a ser 
escravizados, com ações específicas, tendentes 
a facilitar sua reintegração na região de origem, 
sempre que possível: assistência à saúde, 
educação profissionalizante, geração de emprego 
e renda e reforma agrária. 


54 - Garantir a emissão de documentação civil 
básica como primeira etapa da política de 
reinserção. Nos registros civis incluem-se: 
Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade, 
Carteira de Trabalho, CPF, Cartão do Cidadão a 
todos os libertados. 


55 - Contemplar as vítimas com seguro- 
desemprego e alguns benefícios sociais 
temporários. 


Erradicação do Trabalho 


Responsáveis 


Governo brasileiro 


Presidência da República, MTE 
MJ, SEDH, Ministério 
Extraordinário de Segurança 
Alimentar e Combate à Fome, 
MDA/INCRA, MS, Conselho 
Nacional de Saúde, Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social, Governos Estaduais e 
Municipais, Serviços Sociais 
Autônomos, MEC e Sociedade 
Civil 


Presidência da República, SEDH, 
Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate 
à Fome, MJ, MAPS e MTE 


MTE e MPS 


Escravo 


Prazo 


Curto Prazo 


Curto e Médio 
Prazo 


Curto Prazo 


Curto Prazo 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS a 
com referência 
específica a 
indicadores de 
gênero e raça, 
visando a 
subsidiar a 
formulação, 
implementação 
e avaliação de 
programas de 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Rede de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública (INFOSEG) mostrou-se uma ação 
altamente estruturante sob o aspecto de integração dos órgãos que compõem as polícias, a justiça e os órgãos de 
fiscalização, integrando os bancos de dados e permitindo um efetivo compartilhamento das informações entre os Estados e 
os diversos órgãos governamentais. Os acessos às informações do INFOSEG passaram de quatro milhões em 2004 para 
quase 18 milhões em 2006, por mais de 65 mil usuários distribuídos nos três poderes das esferas federais e estaduais. Em 
2006, foram cadastrados 10 mil novos usuários. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno MJ) 


Em 2004, o Governo Federal colocou à disposição da sociedade civil e das organizações de segurança pública de todo o 
Brasil uma ferramenta para difusão de conhecimentos e valorização dos operadores de segurança pública: o Portal de 
Segurança Humana (www .segurancahumana.org.br). O conteúdo deste Portal envolve: um Banco Nacional de Talentos, um 
Banco Democrático de Experiências em Segurança Pública, um Banco de Experiências Certificadas em Segurança Pública, 
um Fórum permanente de debates sobre Segurança Pública e uma Biblioteca Virtual de teses e monografias em Segurança 


36. 


Estimular a Implantar e 
regionalizaç | fortalecer 

ão do sistemas de 
intercâmbio | informação nas 
de áreas de 
informações | segurança e 

e justiça, como o 
cooperação | INFOSEG, de 
de forma a 
atividades permitir o 

de acesso à 
segurança informação e a 


35. Estimular a SITUAÇÃO ATUAL: O Governo Federal tem investido no desenvolvimento de uma política de segurança urbana voltada 
avaliação de para a prevenção da violência e da criminalidade, na qual o Município é responsável pelo debate, articulação e 
programas e implementação das ações. A União assinou, só em 2004, convênios com 57 Municípios onde há guardas municipais, 
ações na área conselhos de segurança e ações de policiamento comunitário implantados, com o objetivo de capacitar os profissionais das 
de segurança guardas municipais e reaparelhá-las, elaborar diagnósticos e realizar ações voltadas para prevenção da violência. 

pública e a 
identificação 
de 
experiências 
inovadoras e 

bem sucedidas 
que possam 

ser 
reproduzidas 

nos estados e 

municípios. 





56 - Identificar programas governamentais e 
canalizar esses programas para os municípios 
reconhecidos como focos de aliciamento de mão- 
de-obra escrava. 


57 - Fortalecer o PROVITA, com vistas a 
abranger a proteção de testemunhas e vítimas 
de trabalho forçado e escravo. 


58 - Implementar um programa de capacitação 
aos trabalhadores, atendendo às necessidades 
da clientela alvo. 


59 - Garantir a assistência jurídica aos 
trabalhadores por intermédio das Defensorias 
Públicas e de instituições que possam conceder 
este atendimento, quais sejam Universidades, 
Instituições de Ensino Superior, OAB e 
escritórios modelos, dentre outros. 


60 - Aprovar o Projeto de Lei n25.756/2001 que 
cria 183 Varas Federais, com vistas a fortalecer 
a interiorização e a celeridade da J ustiça Federal. 


61-- Instalar Defensorias Públicas da União e 
dos Estados em municípios do Pará, Maranhão 
e Mato Grosso. 


62 - Implantar a Justiça do Trabalho Itinerante 
para atender o interior dos Estados do Pará, 
Mato Grosso e Maranhão. 


63 - Instalar Varas da Justiça do Trabalho nos 
municípios de São Félix do Xingu, Xinguara e 
Redenção, no Estado do Pará. 


Curto e Médio 
Prazo 


SEDH, Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social, Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar e MEC 
Presidência da República, Médio Prazo 
Congresso Nacional e SEDH 


MTE, MEC e Serviços Sociais Médio Prazo 


Autônomos 


MJ, SEDH, Governos Estaduais e Médio Prazo 
Municipais, OAB, RENAP, CPT, 
Universidades, MEC/SESU e 


outras entidades da sociedade 


SEDH, Presidência da República, Curto Prazo 


Congresso Nacional e AJUFE 


SEDH, DPU e Governos dos Médio Prazo 
Estados do Pará, do Maranhão e 
do Mato Grosso 


TST eTRTs Curto Prazo 


MPOG, Presidência da República, Curto Prazo 


Congresso Nacional, TST e SEDH 
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64 - Apoiar, articular e tornar sistemática a SEDH, MTE, MPT, TRTs, TST, Curto Prazo 
atuação do MPT e da Justiça do Trabalho no STF, ANAMATRA e ANPT 

ajuizamento e julgamento de ações coletivas com 

pedido de indenização por danos morais 

(coletivos e individuais) com reconhecimento da 

legitimidade do MPT para essa atuação e 

condenações financeiras dissuasivas. 


65 - Aprovar Projeto de Lei nº 3.384/2000 que SEDH, Presidência da República, Curto Prazo 
propõe a criação de Varas do Trabalho. Congresso Nacional e TST 


66 - Implementar uma atuação itinerante da MTE Curto Prazo 
Delegacia Regional do Trabalho no sul do Pará, 

a exemplo dos programas “DRT Vai até Você”, 

na Bahia, e “Ministério do Trabalho na Estrada”, 

em Minas Gerais. 
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Capacitação e Sensibilização 
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06 


Descrição da Proposta Responsáveis Prazo 


67 - Estabelecer uma campanha nacional de Presidência da República, SEDH, Curto Prazo 
conscientização, sensibilização e capacitação para MTE,MJ, MPF, MPT, CPT, AJUFE, 
erradicação do trabalho escravo. ANAMATRA, OAB, CUT, 
CONTAG, CNA, MMA/IBAMA, 
MDA/INCRA, Serviços Sociais 
Autônomos e OIT 


68 - Estimular a produção, reprodução e MPF, MPT, Justiça do Trabalho e Curto Prazo e 
identificação de literatura básica, obras Justiça Federal, MTE, SEDH, MJ, Médio Prazo 
doutrinárias e normativas multidisciplinares OAB, AJUFE, ANAMATRA e 

sobre trabalho escravo, como literatura de Universidades 

referência para capacitação das instituições 

parceiras. 


69 - Estimular a publicação em revistas MPT, MPF, OAB, AJUFE e Curto Prazo 
especializadas e em meio eletrônico, de ANAMATRA 
materiais relevantes sobre o tema. 


70 - Divulgar o tema na mídia local, regional e Presidência da República, Curto Prazo 

nacional por intermédio de jornais, televisão, Secretaria de Comunicação Social, 

rádio, internet, revistas e qualquer outro meio Assessorias de Comunicação 

de comunicação. Social das entidades parcerias, 
DPRF, MTE, MJ, MPF, MPT, DPF, 
Poder Judiciário, MPS/INSS, 
MPS, CPT, CONTAG, CNA, MMA/ 
IBAMA, MDA/INCRA, Radiobrás, 
Rádio Nacional da Amazônia, 
AJUFE, ANAMATRA e Sociedade 
Civil Organizada 


Plano Nacional 


71 - Informar aos trabalhadores sobre seus 
direitos e sobre os riscos de se tornarem 
escravos, por intermédio da mídia local, regional 
e nacional. 


72 - Criar um serviço de busca e localização dos 
trabalhadores rurais desaparecidos nos 
principais focos de aliciamento e incidência de 
trabalho escravo. 


73 - Promover a conscientização e capacitação 
de todos os agentes envolvidos na erradicação 
do trabalho escravo. 


74 - Incluir o tema de direitos sociais nos 
parâmetros curriculares nacionais. 


75 - Incluir na Campanha Nacional de 
Conscientização, Sensibilização e Capacitação do 
Trabalho Escravo o Programa Escola do Futuro 
Trabalhador. 
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Presidência da República, Curto Prazo 
Secretaria de Comunicação Social, 
Assessorias de Comunicação 
Social das entidades parcerias, 
DPRF, MTE, MJ, MPF, MPT, DPF, 
Poder Judiciário, MPS/INSS, CPT, 
CONTAG, CNA, MMA/IBAMA, 
MDA/INCRA, Radiobrás, Rádio 
Nacional da Amazônia, AJUFE, 
ANAMATRA e Sociedade Civil 
Organizada 

Presidência da República, Curto Prazo 
Secretaria de Comunicação Social, 
Assessorias de Comunicação 
Social das entidades parcerias, 
DPRF, MTE, MJ, MPF, MPT, DPF, 
Poder Judiciário, INSS, MPS, CPT, 
CONTAG, CNA, IBAMA, INCRA, 
Rádio Nacional da Amazônia, 
AJUFE, ANAMATRA e Sociedade 
Civil Organizada 

MTE, DPF, DPRF, Sindicatos, Médio Prazo 
ESMPU, MPF, MPT, AJUFE, 

ANAMATRA e OIT 


MEC e SEDH Médio Prazo 


MTE Médio Prazo 
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ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS 
Proposta 1 


Responsável: Presidência da República 
Prazo de Execução: Curto Prazo 


Projeto de Lei 


Dá nova redação aos arts. 1º e 8º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 


Art. 12 - O art. e da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com o acréscimo dos incisos 
VII e IX com a seguinte redação: 


“VIII - redução à condição análoga à de escravo (art. 149); 
IX - aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional (art. 207 e 88 e 29” 


Art. 2º Insere-se no art. 8º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 o parágrafo primeiro e renumera-se 
0 parágrafo único que passa a vigorar com a seguinte redação: 


“82 A pena aplica-se em dobro se a quadrilha ou bando é armado. 


$2º O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu 
desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.” 


Art. 3º Os arts. 149 e 207 do Código Penal passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 149. 

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, e multa.” 

"Art 207. ... 

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, e multa.” 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
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Proposta 2 


Responsável: Presidência da República 
Prazo de Execução: Curto Prazo 


Projeto de Lei 


MEDIDA PROVISÓRIA OU PROJETO DE LEI 


Dá nova redação a Lei nº 5.889, de 08 de junho de 1973, que dispõe sobre as normas reguladoras do 
trabalhador rural, alterando o parágrafo 8 4º do art. 18 e determina outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 


Ou 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 


Art. 2 O art. 18 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
MNE IO ssa asa 


$4º Será punido com multa de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por trabalhador, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis, o empregador rural que, direta ou indiretamente: 


| - Reduzir alguém a condição análoga à de escravo: 


a)Jmediante erro, dolo, simulação, coação ou fraude, ardil ou artifício, de modo a subtrair-lhe a livre 
manifestação de vontade quanto as reais condições de trabalho que lhe foram propostas; ou 


b) mediante ameaça, violência ou privação de direitos individuais ou sociais, ou de qualquer outro 
meio que dificulte a pessoa de se libertar da situação em que se encontra; ou 


c) não assegurando condições do seu retorno ao local de origem; ou 
d) vendendo aos seus empregados, mercadorias ou serviços com inobservância do 8 3º do art. 462 da 
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CLT, bem como coagindo-os ou induzindo-os para que se utilizem de seu armazém ou serviços com o 
intuito de obter lucro ou mantêlos em dívida; ou 


e) efetuando descontos não previstos em lei, não efetuando o pagamento de débitos trabalhistas no 
prazo legal ou retendo documentos, com a finalidade de manter o trabalhador no local da execução dos 
serviços; ou; 


f) mediante a imposição de maus-tratos ou sofrimento degradante ao trabalhador; ou 


9) vinculando contrato de trabalho, ainda que informal, a pagamento de quantia, direta ou indiretamente 
ao empregador, por meio de erro, dolo, coação, simulação, fraude, ardil, artifício ou falta de alternativa 
de subsistência; ou 


h) mediante imposição de condições penosas ou insalubres de trabalho, negando-he proteção mínima 
de vida, saúde e segurança; ou 


|) mediante a omissão, a dissimulação ou negação de informação sobre a localização ou via de acesso 
do local em que se encontra o trabalhador; ou 


j) cerceando, de qualquer modo, o livre deslocamento do trabalhador; ou 
|) mantendo vigilância sobre o trabalhador com o emprego de violência ou ameaça. 
|| - aliciar trabalhadores de um local para outro do território nacional; 


HI - recrutar trabalhadores fora da localidade de execução do trabalho, mediante fraude ou cobrança de 
qualquer dívida do trabalhador; 


$5º Exaurida a via administrativa, o empregador sancionado, em qualquer das hipóteses do parágrafo 
anterior, não poderá receber e perderá, imediatamente, o direito a benefícios ou incentivos, fiscais ou 
creditícios, concedidos pelo poder público, diretamente ou através de agentes financeiros. 


$6º As hipóteses do parágrafo quarto, também sujeitam o infrator aos efeitos da rescisão indireta do 
contrato de trabalho, implicando no pagamento das verbas rescisórias ocorrer em procedimento fiscal 
do Ministério do Trabalho e Emprego, sob pena de pagamento das multas previstas no parágrafo 8º do 
art. 477 da CLT. 


$7º As multas previstas no parágrafo quarto serão aplicadas pelo Delegado Regional do Trabalho que 
encaminhará, no prazo de 10 (dez) dias do seu recebimento, cópia dos autos de infração e relatório de 
inspeção à Procuradoria Regional do Trabalho e a Procuradoria da República, sob pena de responsabilidade. 


$8º Em caso de reincidência, embaraço, resistência à fiscalização, desacato à autoridade, emprego de 
artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, ou em caso de trabalho de criança ou de trabalho 
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irregular ou ilícito de adolescente, a multa será aplicada em dobro, sem prejuízo da sanção penal 
cabível.” 


Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
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AJUFE - Associação dos Juízes Federais do Brasil 

ANAMATRA - Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
ANPT - Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho 

ANTT - Agência Nacional de Transporte Terrestre 

BACEN - Banco Central do Brasil 

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho 

CNA - Confederação Nacional da Agricultura e Pecuária do Brasil 

CONATRAE - Conselho Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo 

CONTAG - Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 

CPT - Comissão Pastoral da Terra 

CUT - Central Unica dos Trabalhadores 

DPF - Departamento de Polícia Federal 

DPRF - Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

DPU - Defensoria Pública da União 

DRTs/MTE - Delegacias Regionais do Trabalho/Ministério do Trabalho e 
Emprego 

ESMPU - Escola Superior do Ministério Público da União 

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social 
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Criar bancos 


de dados sobre 


a organização 
eo 


funcionamento 


das polícias e 
sobre o fluxo 
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ocorrências no 


sistema de 
justiça 
criminal. 


Pública. 

(Fonte: SEDH) 

Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, Anexo I 

À Secretaria Nacional de Segurança Pública compete: (...) 

X - implementar, manter e modernizar o Sistema Nacional de Informações de Justiça e Segurança Pública - INFOSEG 
- Ver INFOPEN: metas 76 e 77. 





MAPS - Ministério da Assistência e da Promoção Social 

MDA/INCRA - Ministério do Desenvolvimento Agrário/ Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária 

MEC - Ministério da Educação 

MEC/SESU - Ministério da Educação/ Secretaria de Educação Superior 

MF - Ministério da Fazenda 

MF/SRF - Ministério da Fazenda/ Secretaria da Receita Federal 

MF/STN - Ministério da Fazenda/ Secretaria do Tesouro Nacional 

MJ - Ministério da ) ustiça 

MMA/IBAMA - Ministério do Meio Ambiente/ Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

MPF - Ministério Público Federal 

MPF/PFDC - Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão 

MPOG - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

MPS - Ministério da Previdência Social 

MPS/INSS - Ministério da Previdência Social/ Instituto Nacional do Seguro Social 
MPT - Ministério Público do Trabalho 

MPU - Ministério Público da União 
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MS - Ministério da Saúde 

MTE - Ministério do Trabalho e Emprego 

OAB - Ordem dos Advogados do Brasil 

OEA - Organização dos Estados Americanos 

OIT - Organização Internacional do Trabalho 

PF - Polícia Federal 

PNDH II - Plano Nacional de Direitos Humanos | 

PRF - Polícia Rodoviária Federal 

PROVITA - Programa Federal de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas 
PRTs - Procuradorias Regionais do Trabalho 

RENAP -Rede Nacional dos Advogados e Advogadas Populares 

SEDH - Secretaria Especial dos Direitos Humanos 

SIPAM - Sistema de Proteção da Amazônia 

SIT/MTE - Secretaria de Inspeção do Trabalho/ Ministério do Trabalho e Emprego 
SRF - Secretaria da Receita Federal 

STF - Supremo Tribunal Federal 

TCU - Tribunal de Contas da União 

TRTSs - Tribunais Regionais do Trabalho 

TST - Tribunal Superior do Trabalho 
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IPLANO NACIONAL CONTRA O TRÁFICO DE SERES HUMANOS 


2007-2010 


SUMÁRIO EXECUTIVO 


O T Plano Nacional contra o Tráfico de Seres Humanos (2007-2010), foi estruturado segundo 
um modelo que define 4 Áreas Estratégicas de Intervenção a partir das quais surgem as 
respectivas medidas para a sua operacionalização. A todas estas medidas estão associadas as 
entidades responsáveis pela sua execução, os indicadores de processo e os indicadores de 


resultado. 


No 1 capítulo encontra-se uma fundamentação que sublinha, por um lado, a dimensão assumida 
pelo tráfico de seres humanos enquanto problemática social e de drama humano e, por outro 
lado, as medidas políticas e diplomas legais, a nível nacional e internacional, em vigência que se 


relacionam com o tráfico de seres humanos. 


O II capítulo desenvolve as 4 Áreas Estratégicas de Intervenção, a saber: 1) Conhecer e 
disseminar informação; 2) Prevenir, sensibilizar e formar; 3) Proteger, apoiar e integrar, 4) 


Investigar criminalmente e reprimir o tráfico. 
A primeira Área Estratégica de Intervenção traduz-se em nove medidas. 


A segunda área estratégica de Intervenção, nomeadamente, a Prevenção está estruturada em 
duas vertentes: prevenção nos países de origem, com 2 medidas; e a Prevenção em Portugal, 
com 4 medidas. Seguidamente, a Sensibilização conta com 10 medidas. Ao nível da Formação 


contempla-se a Formação inicial, com 7 medidas, e a Formação contínua, com 2 medidas. 


A terceira Área Estratégica de Intervenção sub-divide-se em: Proteger, com 3 medidas; Apoiar, 


com 15 medidas; e Integrar, com 3 medidas. 


Por fim, a quarta Área Estratégica de Intervenção consiste em Investigar criminalmente 


(contemplando seis medidas) e reprimir o tráfico (composta por 2 medidas). 
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I— Introdução 


O tráfico de seres humanos é, hoje em dia, uma realidade com um impacto económico 
comparável com o tráfico de armas e de droga. Segundo o U.S. Federal Bureau of Investigation, esta 
criminalidade gera por ano cerca de 9.5 mil milhões de dólares. Abrange toda uma diversidade 
de problemas e realidades como a migração, o crime organizado, a exploração sexual e laboral, 
as assimetrias endémicas entre os países mais desenvolvidos e os mais carenciados, questões de 


género, direitos humanos, quebra de suporte familiares e comunitários, entre outros. 


Apesar de ser um fenómeno abrangente existem grupos que apresentam uma maior 
vulnerabilidade a tornarem-se vítimas de tráfico. É o caso das mulheres que, em virtude de uma 
crescente feminização da pobreza, estão mais expostas a situações de exploração sexual e laboral. 
Às crianças apresentam-se também como um grupo mais vulnerável, sendo esta realidade um 
atentado ao direito inalienável de crescer num ambiente protegido e acolhedor e de ser livre de 


qualquer forma de abuso e/ou exploração. 


Até há pouco tempo, os Estados adoptavam medidas essencialmente de carácter repressivo e 
desenvolviam políticas de imigração, quando se abordavam as questões do tráfico. A adopção de 
políticas meramente punitivas em relação à problemática e a visão acessória exclusivamente 
centrada na relevância jurídico processual das vítimas de tráfico enquanto testemunhas, tem sido 
paulatinamente alterada para uma abordagem mais holística da mesma, focalizada na dimensão 
humana do problema, não se circunscrevendo simplesmente a um problema de migração, de 
ordem pública ou de crime organizado. Para combater eficazmente esta realidade complexa e 


multifacetada, urge uma abordagem integrada que tenha sempre como acento tónico a 


perspectiva dos direitos humanos. Nesse sentido, é importante que exista uma harmonização 
entre a vertente repressiva de combate ao tráfico de seres humanos, que é obviamente norteada 
pela punição dos traficantes, caldeada por estratégias de prevenção, de apoio, empowerment e 
inclusão das vítimas de tráfico. Tem sido notória, no que concerne às diferentes áreas de 
intervenção, a existência de um amplo consenso a nível internacional que se encontra alicerçado 
na inclusão da perspectiva dos direitos humanos como elemento central que perpassa todos os 


documentos, independentemente da instância internacional de onde provenham. 


Por conseguinte, o tráfico de seres humanos, tem vindo a assumir, recentemente, uma 
abordagem conceptual clara e inequívoca dessa premissa que urge ser implementada ao nível do 
desenvolvimento de políticas e estratégias entre os Estados. A implementação de uma 
perspectiva de direitos humanos em relação ao tráfico de seres humanos, torna-se fundamental 
para uma análise compreensiva da problemática e para o desenvolvimento de uma resposta e 
combate efectivo ao mesmo. O ordenamento jurídico de cada país deve, por conseguinte, 
acomodar áreas de carácter político, legislativo e administrativo que promovam uma efectiva 
abordagem multifacetada das suas diversas dimensões, com uma cooperação multidisciplinar 
entre os diversos agentes envolvidos, sempre numa óptica do respeito e promoção dos direitos 


humanos. 


Em Novembro de 2000, a Convenção contra a Criminalidade Organizada Transnacional e o 
Protocolo Adicional Relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em 
especial de Mulheres e Crianças, das Nações Unidas, (aprovada por Portugal pela Resolução 
nº32/2004 da Assembleia da República e ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
nº19/2004, de 2 de Abril) surge como o primeiro documento internacional com uma definição 
clara de tráfico para fins de exploração. Desde então diversas organizações internacionais têm 
trilhado novos horizontes no que diz respeito a uma abordagem mais integrada e eficaz no 


combate a esta problemática. 
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implementação Lei 10.886, de 17.6.2004 - Acrescenta parágrafos ao art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
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criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e 
a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
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Ao nível da União Europeia, e no seguimento da Convenção das Nações Unidas, foi adoptada a 
Decisão-Quadro do Conselho de 19 de Julho de 2002, relativa à luta contra o tráfico de seres 


humanos. 


À Declaração de Bruxelas contra o Tráfico de Seres Humanos e a constituição de um Grupo de 
Peritos em Tráfico de Seres Humanos da Comissão Europeia, ao qual compete elaborar 
recomendações a serem adoptadas pelos Estados-Membros da União Europeia, são outros 
matcos importantes que atestam a relevância e a prioridade que têm assumido estas questões no 
contexto internacional. Cumpre igualmente referir a Directiva do Conselho 2004/81/EC., de 29 
de Abril de 2004 relativa a autorização de residência emitida a nacionais de países terceiros que 
sejam vítimas de tráfico de seres humanos ou tenham sido sujeitos a uma acção para facilitar a 


imigração ilegal, que cooperem com as autoridades competentes. 


No que se refere à Organização de Segurança e Cooperação Europeia (OSCE), e como 
documento de relevo no contexto internacional, podemos referir o Plano de Acção Contra o 
Tráfico de Seres Humanos de 2003. Este conjunto de medidas apela a adopção de novas 
estratégias contra o tráfico ao nível nacional e internacional. Toda uma gama de recomendações 
são preconizadas, em especial, na área da protecção, acolhimento e repatriamento e no 
estabelecimento de unidades especiais no combate ao tráfico, quer nos países de origem quer nos 


de destino. Também as áreas de carácter social e económico são citadas no apoio a estas vítimas. 


À recente Convenção contra o Tráfico de Seres Humanos do Conselho da Europa, assinada em 
Varsóvia em 16 de Maio de 2005, constitui um marco importante, integrando uma abordagem 
mais ambiciosa e aprofundada sobre esta temática, uma vez que é o primeiro documento 
internacional que contém uma clara definição de vítima de tráfico com uma acentuada relevância 


na questão dos direitos humanos. 


Portugal deve, neste contexto concluir os procedimentos internos necessários à aprovação e 


subsequente ratificação da referida Convenção. 


Mais recentemente, o Plano de Acção da União Europeia sobre boas práticas, normas e 


procedimentos para combate e prevenção do tráfico de seres humanos, adoptado em Dezembro 
de 2005, JO C 311 de 9.12.2005), apresenta uma tabela de áreas/acções a serem regularmente 


revistas e actualizadas. 


Ao nível da OIT, não se pode deixar de referenciar a Convenção (nº29) sobre trabalho forçado 
de 1930, a qual proíbe toda e qualquer forma de trabalho forçado ou obrigatório. Esta 
convenção especifica, igualmente, que o facto de se exigir ilegalmente um trabalho forçado ou 


obrigatório deve ser passível de sanção penal. 


No contexto nacional, é importante referenciar as Grandes Opções do Plano — 2005-2009 - Principais 
Vinhas de acção e áreas em 2005-2006 — em que é contemplado, na vertente específica do tráfico de 
mulheres para fins de exploração sexual, para além de um maior conhecimento sobre o 
fenómeno do tráfico, a implementação de medidas de protecção e apoio às vítimas, bem como a 


penalização dos/as prevaricadores/as. 


A adopção do I Plano Nacional Contra o Tráfico de Seres Humanos, apresenta-se como 
instrumento indispensável na partilha de responsabilidades entre as diversas entidades 
governamentais e a sociedade civil, numa abordagem holística que permita congregar e 
acomodar todas estas diferentes estratégias e dimensões de uma forma coordenada e eficaz. A 
adopção deste Plano, que terá a duração de 3 anos, encontra-se estruturada em quatro grandes 
áreas estratégicas de intervenção que se complementam com as respectivas áreas operacionais, a 


saber: 


Conhecer e disseminar informação 
Prevenir, sensibilizar e formar 
Proteger apoiar e integrar 


Investigar criminalmente e reprimir o tráfico 


O Tráfico de Seres Humanos permanece, no contexto português, como um fenómeno oculto, 
cujas dinâmicas e elementos identificadores não têm sido objecto de uma análise profunda nas 
suas diversas vertentes. Para se actuar e combater este fenómeno social que avilta a dignidade 
humana e que tem uma acentuada vertente transnacional em constante mutação, exige-se um 
conhecimento dos seus contornos, daí a opção, como área estruturante, pelo “Conhecer e 
disseminar informação”. Esse maior conhecimento certamente desembocará numa melhor e maior 
adequação e adaptação das diversas medidas a implementar à nossa realidade, permitindo, deste 


modo, aferir e mitigar o impacto deste flagelo na nossa sociedade. 


Nesse sentido, a adopção de instrumentos de referência nacionais, tais como o guia de registo, e 
a criação de um observatório em relação às questões do tráfico, bem como a realização de um 
fórum alargado a todos os agentes envolvidos nesta temática com a periodicidade anual, revelar- 
se-ão, entre outros pontos a serem contemplados, importantes mecanismos de diagnóstico e 
conhecimento das suas especificidades em Portugal enquanto país de origem, de trânsito e de 


destino. 


Na segunda área estruturante, optou-se por incluir a temática “Prevenir, sensibilizar e formar”. A 
prevenção e sensibilização assumem-se como ferramentas imprescindíveis no combate a este 
fenómeno na sua fase inicial. A sensibilização da sociedade em geral através de campanhas de 
informação revela-se como um elemento de responsabilização e exercício de cidadania. Acresce 
que, se atentarmos no artigo 160º do Código Penal, para além da expressa criminalização do 
cliente que se encontra prevista, mais do que punir eventuais situações, pretende-se enviar uma 
mensagem clara à sociedade de responsabilização colectiva e recusa de qualquer comportamento 
permissivo /omisso perante o conhecimento /identificação de situações de tráfico. A vertente da 
formação revela-se igualmente como um elemento chave se pretendemos obter resultados 
consistentes e eficazes. Esta, deve abranger de uma forma mais alargada possível, todos os 
agentes que tenham uma relação directa com esta realidade, permitindo assim um maior grau de 
especialização e uniformização de critérios e metodologias. 


A “Protecção, Apoio e Integração” das vítimas de tráfico apresenta-se como outra área de extrema 


importância. No sentido de promover um combate eficaz ao mesmo, torna-se fulcral a adopção 
de um conjunto de áreas que tenham como denominador comum o interesse da vítima. A 
concessão de uma autorização de residência, o apoio psicológico e jurídico, o acesso a 
programas oficiais para a sua inserção na vida social e a possibilidade do retorno voluntário e 
securizante ao seu país de origem, apresentam-se, entre outros, como elementos indispensáveis 
para promover uma efectiva política de direitos humanos. O assegurar mecanismos mais 
adequados de protecção às testemunhas em sede de investigação /processo judicial, é outro dos 


aspectos a ter em conta para promover um cabal e eficaz combate ao tráfico de seres humanos. 


Finalmente, esta temática não pode ignorar a investigação criminal e repressão do tráfico. A 
forte componente transnacional desta problemática impõe não só a necessidade de aprofundar a 
cooperação com instituições internacionais, como a Europol e a Interpol, no combate ao crime 
organizado, bem como a canalização de meios humanos e recursos financeiros para a enfrentar. 
Uma revisão do regime sancionatório em relação às pessoas colectivas é outro dos aspectos 
contemplados neste Plano no sentido de extirpar do tecido sócio-económico português, 


entidades que operam em lógicas de economia paralela e ilegal. 


O Plano que agora é apresentado, abrange toda uma série de situações de exploração, não se 
circunscrevendo unicamente às questões da exploração sexual. Tal opção encontra-se alicerçada 
nos diversos instrumentos e fora internacionais que, ao abordarem a temática do tráfico de seres 
humanos, têm vindo a incluir não só as situações de exploração sexual, bem como as de 
natureza laboral. Com efeito, recentemente tem sido dado um maior enfoque a outras formas de 
exploração forçada que envolvem tráfico, sendo notória, por conseguinte, uma clara inflexão, ao 
nível internacional, de áreas que estavam exclusivamente vocacionadas ao combate para o tráfico 
para fins de exploração sexual. Nesse sentido, como a componente laboral tem assumido uma 
maior visibilidade e incremento nos fluxos migratórios associada ao fenómeno de tráfico, o 
combate à criminalidade organizada na vertente do tráfico de seres humanos só será eficaz se 
contemplar todas as dimensões em que se manifesta. Esta perspectiva integrada vem também de 


encontro ao proposto no que se encontra plasmado na proposta do novo artigo 160º do Código 


Penal, em que as várias situações de tráfico passaram a estar incluídas no crime de tráfico de 


seres humanos. 


Às situações de tráfico de crianças para exploração sexual e laboral devem ser objecto de 
especiais áreas de assistência e protecção. Segundo estimativas da Organização para a Segurança 
e Cooperação na Europa (OSCE), as crianças representam mais de 30% do tráfico de seres 
humanos no mundo, estimando-se que 1,2 milhões são vendidas anualmente para mão-de-obra 
na agricultura, minas ou para exploração sexual. Nesse sentido, este Plano contempla áreas 


específicas para as crianças e menores atendendo a que estes/as se encontram em situações de 


especial vulnerabilidade. 
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H. Áreas Estratégicas de Intervenção 


CONHECER E 
DISSEMINAR 
INFORMAÇÃO 


Sensisan DE RE rec 
E FORHES HUMANOS 


, A 


INVESTIGAR 


CRIMINAL- 
MENTE E 
REPRIMIR 


A 


11 


1 —- CONHECER E DISSEMINAR INFORMAÇÃO 


Medidas 


1. Desenvolvimento de um 
sistema de monitorização da 
problemática do tráfico de seres 
humanos. 


2. Encaminhar fundos e 
Promover a realização de estudos 
na área do tráfico de seres 
humanos. 


3. Criação de um fórum de 
trabalho, com uma periodicidade 
anual, entre as entidades 
governamentais, as ONG's com 
trabalho desenvolvido na área do 
tráfico de seres humanos e forças e 
serviços de segurança por forma a 
permitir a partilha de 
conhecimento actualizado e definir 
estratégias on going, que 
acompanhem as mutações da 
problemática do tráfico de seres 
humanos. 


Entidades 
responsáveis 
pela execução 
MAI / PCM 
(CIG e ACIDI 
/ MJ / ONG's 


MCTES (FCT) / 
PCM (CIG) 


PCM (CIG) 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Implementação e 
lançamento de um 
Observatório 
durante o 1º 
Semestre de 2008; 
Abertura de 
concutsos, 
nomeadamente, na 
área de Ciências 
Sociais € 
Humanas, para 
incentivar a 
investigação 
científica na área 
do tráfico de seres 
humanos; 
Concepção de um 
seminário anual 
onde patticipam 

os diferentes 
organismos que 
trabalham o tema 
em questão; 


INDICADORES 
DE RESULTADO 


Abertura de um 
concurso no ano 
2008; n.º de 
financiamentos/bolsas 
atribuídas 


Compilação e 
publicação dos 
resultados desse 
seminário (2 000 
exemplares); 
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4. Produção de um relatório anual 
com uma descrição e 
sistematização da situação relativa 
ao tráfico de seres humanos em 
Portugal, contextualizando a 
problemática, indicando números, 
caracterizando os/as 
intervenientes/as, descrevendo as 
principais trajectórias e sugerindo 
medidas a implementar. Este 
relatório deverá ser traduzido para 
inglês e estar disponível na Internet 
5. Realização de um Seminário 
Internacional durante o período de 
vigência do Plano. 


6. Realização de uma sondagem a 
nível nacional que verifique as 


percepções da população acerca da 
problemática do tráfico de seres 
humanos por forma a desmistificar 
/ esclarecer a população de forma 
mais directiva. 


7. Elaboração de um folheto 
informativo, traduzido em idiomas 
provenientes de países nos quais 
Portugal é considerado país de 
transito e/ou de destino, sobre o 
tráfico de seres humanos, de fácil 
leitura, a ser distribuído em locais 
de atendimento ao público 
pertencentes a serviços quer 
governamentais quer não 
governamentais, informando, 
nomeadamente, sobre locais aos 
quais uma vítima de tráfico pode 
recorrer para pedir assistência. 


PCM (CIG) 


PCM (CIG) 


PCM (INE) 


PCM (CIG e 
ACIDD / MS / 
MISS / ME / 
MNE / MAI / 
MJ / MEI (SET) 


Elaboração de um 
relatório anual 
com o balanço da 
situação relativo ao 
tráfico de seres 
humanos; 


Construção de um 
questionário, 
aplicável via 
telefone no ano 


2009; 


Concepção de 
folhetos e 
brochuras (15 000 
no ano 2008); 
Articulação com as 
diversas 
instituições na 
distribuição destes 
folhetos; 


Tradução e 
disponibilização desse 
relatório on line; 


Nº de participantes ao 
nível das entidades e 
ao nível de pessoas 
“individuais”; 
Demonstração pública 
dos resultados dessa 
sondagem; 


Nº de folhetos 
distribuídos por 
instituição; 
Apreciação crítica das 
diferentes formas de 
recepção deste 
material informativo e 
impacto do mesmo; 
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8. Criação de uma ficha de 
registo, a ser aplicada por todas as 
instituições que trabalham com 
vítimas de tráfico, que contenha 
indicadores claramente definidos, 
mas que assegurem sempre a 
confidencialidade da informação 
recolhida e a não identificação da 
pessoa vítima de tráfico 

9. Análise do impacto do sistema 
de emissão de Vistos de estada 
temporária e de residência laborais 
a imigrantes, tendo | como 
princípios orientadores a promoção 
dos direitos humanos e as normas 
laborais. 


PCM (CIG e 
ACIDD / MAI 
/ MJ /ONG'S 


PCM / MAI / 
MJ /MNE 


À ter início a sua 
aplicação em 
Janeiro 2008; 


Contabilização da 
emissão de vistos; 


Análise crítica da 
informação recolhida 
através do sistema de 
registo; 


Elaboração de um 
relatório apreciativo 
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2 — PREVENIR, SENSIBILIZAR E FORMAR 


Medidas 


Prevenir 


[] Prevenção nos países de origem 


1. Promoção da cooperação, através 
de mecanismos bilaterais, regionais e 
internacionais, no desenvolvimento de 
estratégias e de formas de actuação 
comuns para, por um lado, prevenir e, 
por outro lado, agir na problemática do 
tráfico de seres humanos. 


2. Elaboração de materiais 
informativos, em diferentes suportes, 
sobre legislação referente à imigração, a 
serem distribuídos nas embaixadas e 
consulados Portugueses. 


Entidades 
responsáveis 


pela execução 


MAI / PCM 
(ACIDI) /MNE 


MAI / PCM 


(ACIDD / MJ/ 
MNE 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Formação de 
parcerias entre as 
diversas 
organizações; 


N.º de Folhetos 
criados, n.º de 
Línguas traduzidas 
(10 000 exemplares 
até 2009). 


INDICADORES 
DE 
RESULTADO 


Nº de parcerias 
estabelecidas; 


N.º de Folhetos 
distribuídos, n.º de 
embaixadas, 
consulados e 
ONG's, onde se 
disponibilizam os 
folhetos 
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trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos: 
- Resolve que na criação de órgãos as Secretarias estaduais de Direitos Humanos, essas não sejam subordinados à estrutura da Secretaria de Segurança Pública, mas sejam independentes e 
ligados, diretamente, ao chefe o poder executivo. Também no caso de serem municipais, que sejam independentes, ligadas ao chefe do poder executivo. 


- Resolve que os estados devem realizar uma política salarial digna para os policiais civis, militares e agentes penitenciários, principalmente, dos escalões inferiores, a 
fim de garantir melhores condições de moradia, educação, saúde e lazer, assim, melhorando a qualidade de vida, o que refletiria positivamente na sua prática 
profissional. 
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[] Prevenção em Portugal 


Medidas 


1. Inserção de /inks nas páginas eb 
das entidades governamentais, das 
ONG's e Associações de Imigrantes 
com trabalho desenvolvido na área do 
tráfico de seres humanos e das forças e 
serviços de segurança que remetam 
para informação de carácter factual e 
ao nível da prevenção sobre o tráfico 
de seres humanos. 


2. Estabelecimento de protocolos 
com empresas criadoras de sites de 
Internet (nomeadamente servidores de 
messenger e chats) por forma a criarem 
“caixas informativas”, nos acessos de 


entrada às suas páginas, informando e 


prevenindo os/as seus /suas 
utilizadores/as para o perigo do 
tráfico. 


3. Criação de equipas de 
mediadores/as culturais para participar 
na divulgação de informação a 
imigrantes a residirem em Portugal 
acerca da problemática do tráfico, no 
trabalho de apoio, bem como no 
trabalho de consultoria às instituições 
que trabalham directa ou 
indirectamente com vítimas de tráfico. 


4. Inserir a vertente do tráfico de 
seres humanos nos programas e 
técnicas de policiamento de 
proximidade, com o objectivo de 
favorecer a recolha de indícios 
favoráveis à detecção de situações de 
tráfico e a realização de acções de 
sensibilização, junto de grupos sociais 
mais vulneráveis e potenciais alvo de 
recrutamento. 


Entidades 
responsáveis 
pela execução 
MAI / MJ / PCM 
(CIG e ACIDI) / 
MNE / ONG's 


ME / MCTES 
(UMIC) 


PCM (ACIDI / 
ME / MC/ ONG'S 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Criação de um site 
com diversa 
informação sobre o 
tema, tais como 
legislação, estudos, 
onde recorrer e 
outra informação 
pertinente, a nível 
transnacional; 
Ligação deste site às 
diversas páginas 7eb 
das organizações 
que trabalham com 
o tráfico de seres 
humanos; 
Disponibilização de 
informação sobre o 
tema do tráfico de 
seres humanos em 
sites generalistas; 


Formar 
mediadores /as de 
modo a estes/as 
ficarem aptos a 
transmitir 
informação acerca 
do tráfico; 


Inclusão nos 
programas e técnicas 
de policiamento, de 
um módulo sobre o 
tráfico de seres 
humanos, a partir de 
2008 


INDICADORES 
DE 
RESULTADO 

Contabilizar o nº de 
visitantes que acedem 
ao site criado; 


Estabelecer pelo 
menos 5 protocolos; 


Ministrar 4 cursos de 
formação a 
mediadores (60 


mediadores); 


Contabilização do nº 
de acções de 
sensibilização 
Contabilização do nº 
de agentes formados 





Sensibilizar 


Medidas 


1. Criação de uma campanha 
publicitária a estar presente em 
todos os transportes públicos a 
alertar para a necessidade de 
proteger as vítimas de tráfico e 
veiculando informação à sociedade 
em geral sobre a problemática do 
tráfico de seres humanos, 
enquadrando-a e caracterizando-a, 
permitindo igualmente saber como 
agir perante uma situação que pode 
consubstanciar-se como sendo de 
tráfico de seres humanos. 


2. Criação da Mensagem 
“Tolerância Zero” para a 
problemática do tráfico de seres 
humanos, através de campanhas e 
acções de sensibilização à 
comunidade em geral. 


3. Apoiar a realização de filmes 
de ficção ou documentários que se 
centrem na problemática do tráfico 
de seres humanos, e que sejam 
produzidos e realizados com 
aconselhamento de peritos nesta 
matéria. 


Entidades 
responsáveis 
pela execução 
MAI / MJ / PCM 


(CIG e ACIDD / 
MOPTC 


MAI / MJ / PCM 
(CIG e ACIDD / 
MDN / MEI 
(SET) / GMCS 


MC-ICA / PCM 
(CIG e ACIDI) 


INDICADORES | INDICADORES 


DE PROCESSO 


Definição das 
zonas e dos 
transportes 
públicos utilizados 
pata o efeito da 
campanha; 


DE 
RESULTADO 


Avaliação do 
impacto da 
campanha; 


Realizar uma 
campanha anual. 


Promover pelo 
menos 10 acções 
de sensibilização 
anualmente; 


Nº de pessoas que 
assistiram ao filme; 


Recolha de 
opiniões; 
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4, Colocação de anúncios 
informativos, em grande destaque, 
nas estradas portuguesas, 
principalmente em áreas que se 
sabem ser endémicas em 
prostituição, por forma a 
sensibilizar possíveis clientes de 
prostituição para a realidade 
desumana das vítimas de tráfico 
para fins de exploração sexual. 


5. Elaboração de materiais 
informativos escritos que visem 
informar as pessoas que exercem 
prostituição acerca da problemática 
do tráfico de seres humanos para 
fins de exploração sexual indicando 
características destas para uma mais 
fácil identificação e formas de 
apoio que poderão ser accionadas. 
6. Elaboração de materiais 
informativos escritos que visem 
informar as associações de 
imigrantes, ONG's e os CLAI 
acerca da problemática do tráfico 
de seres humanos para fins de 
exploração laboral | indicando 
características destes para uma mais 
fácil identificação e formas de 
apoio que poderão ser accionadas. 
7. Consciencialização da 
comunicação social na necessidade 
de lidar com esta temática de uma 
maneira que não promova o 
reforço de estereótipos, numa 
perspectiva de direitos humanos. 


PCM (CIG) / 
ONG's 


PCM (ACIDD / 
ONG's 


PCM (CIG e 
ACID] / GMCS 
f 


Produção de 
folhetos e 
brochutas 
informativos; 


N.º de materiais 
informativos 
criados e de 
línguas traduzidas 


Acções de 
sensibilização e 
formação; 


Colocação de 50 
cattazes dutante a 
vigência do Plano; 


Produzir 30 000 
folhetos até ao final 
da vigência do 
Plano. 


Produzir 50 000 
folhetos até ao final 
da vigência do 
Plano. 


Realizar 5 acções 
durante 2008 e 3 
acções em 2009. 
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8. Apoiar no âmbito da disciplina 
de Educação Sexual o 
desenvolvimento de programas que 
promovam a tolerância zero contra 
a violência e descriminação de 
género. 

9. Incentivar o espírito criativo 
dos/as alunos/as via a realização 
de trabalhos escolares sobre os 
direitos humanos, direitos das 
crianças e tráfico de seres humanos 
através dos órgãos directivos dos 
estabelecimentos de ensino 

10. Apoiar a realização de workshops 
e outras actividades em associações 
de jovens de carácter cultural e 
recreativo, desportivo, religioso 
(entre outras). 


Formar 


[] Formação Inicial 


ME / CONFAP 
/ ANP / PCM 


Criação de 
programas de 
tolerância zero 


Definição dos 
critérios a que os 
trabalhos devem 
obedecer. 


Associações de 
jovens de carácter 
cultural e 
recreativo, 
desportivo, 
religioso (entre 
outras) 


Estabelecer durante 
o ano lectivo 
2008/2009, 5 
escolas piloto por 
Direcção Regional 


Organização de um 
concutso dutante o 


ano lectivo 


2008/2009 por 


Direcção Regional. 


Desenvolver 10 
Workshops 


anualmente. 
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1. Criação de módulos disciplinares 
sobre o tráfico de seres humanos nos 
cutricula académicos dos cursos 
pertencentes às ciências humanas, 
sociais e criminais. 


2. Desenvolvimento de programas 


de formação para mediadores/as 
culturais, que contemplem as 
valências da prevenção, apoio e 
consultoria às instituições que 
trabalham directa ou indirectamente 
com vítimas de tráfico. 


3. Formação aos/às magistrados/as 
e às forças e serviços de segurança 
acerca de metodologias de 
atendimento a vítimas de tráfico e do 
suporte emocional. 


Entidades 
responsáveis 


pela execução 


MCTES, MAI 


PCM (ACIDI / 
MISS 


Construção dos 
módulos; 


MAI/MISS / MJ 
/ PGR 


INDICADORES | INDICADORES 
DE PROCESSO 


DE 
RESULTADO 


Nº de cursos que 
integram estes 
módulos; 


Nº de programas 
de formação 
efectuados; 


Nº de acções de 
formação 
desenvolvidas; 


Nº de 
formandos/ as; 








4. Promoção de uma formação 
especializada a profissionais das ciências 
sociais e humanas que têm contacto com 
vítimas de tráfico de seres humanos, e 
trabalhem em serviços nas áreas da 
saúde e social, por forma a garantir a 
compreensão das idiossincrasias das 
características das vítimas de tráfico, as 
suas complexidades, as suas necessidade. 
Esta formação também lhes deverá 
permitir conhecerem medidas legais de 
apoio e integração, bem como estruturas 
a accionar quando em contacto com 
potenciais situações de tráfico, assim 
como estratégias para assegurar um 
serviço apropriado e imediato. 


PCM (CIG e Definição do 
ACIDD / MS/ programa formativo; 
MTSS 


Formar anualmente 
50 profissionais nas 
áreas indicadas (2008, 
2009, 2010). 
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5. Criação de cursos de formação, 
dirigidos a organizações específicas, 
como Sindicatos, Associações Patronais, 
Autoridade para as Condições do 


Trabalho, Associações de Imigrantes. 


6. Adopção de requisitos especiais e de 
excepção para vítimas de tráfico de seres 
humanos, para a selecção de 
formandos/as, ao nível do IEFP, 
tomando em consideração o seu estatuto 
de vítimas de tráfico. 


7. Assegurar a produção de um 
manual de formação policial contendo o 
enquadramento dos fenómenos do 
tráfico, nas suas diferentes dimensões, 


numa visão de orientação pata a acção. 


[] Formação Contínua 


Medidas 


1. Promoção de cursos de 
formação contínua a todos/as os/as 
ou otganizações da 


civil que estejam a 


profissionais 
sociedade 

trabalhar directa ou indirectamente 
com vítimas de tráfico sobre as 


características e dinâmicas mais 
recentes desta problemática, bem 
como renovadas formas e 
metodologias de actuação. 


MTSS / PCM (CIG | Definição dos 


Entidades 
responsáveis 


pela execução 


PCM (CIG e 
ACID] / MAI / 
MS / MISS / 
ME 


conteúdos 
programáticos 
específicos para este 


público-alvo; 


Definição dos 
critérios de 
acessibilidade à 
formações 
promovidas pelo 
IEFP; 


Criação do manual de 
formação policial, em 
2008 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Elaboração dos 
conteúdos 
programáticos de 
cursos de formação 
contínua; 


Divulgação de 
acções de 
formação; 


Desenvolver 
anualmente duas 
acções de formação, 
(2008, 2009, 2010). 


N.º Manuais 
produzidos 


distribuidos 





INDICADORES 
DE 
RESULTADO 


Desenvolver 
anualmente três 
acções de formação 
(2008, 2009, 2010). 
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2. Incluir na Formação dos quadros 
policiais a frequência dos cursos da 


Academia Europeia de Policia 
(CEPOL), bem como de estruturas 


A iniciar em 2008 


N.º de 
Acções/ Agentes 
que frequentaram 





da ONU e da OSCE 
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3-— PROTEGER, APOIAR E INTEGRAR 


Medidas 


Proteger 


Medidas 


1. Concessão imediata de um 
período de reflexão para as 
potenciais vítimas de tráfico, com 
um mínimo de 30 dias e um 
máximo de 60 dias, dutante o 
qual poderá decidir se deseja ou 
não cooperar com as autoridades, 
não podendo nesse período ser 
expulsa do País. 


2. Previsão legal de criação de 


uma Comissão de Avaliação, a 
qual promoverá a avaliação e 
identificação das pessoas que são 
efectivamente vítimas de tráfico 
durante o período de acolhimento 
de emergência. 

3. Garantir todos os meios de 
protecção às potenciais 
testemunhas e seus/as familiares, 
através da aplicação da Lei n.º 
93/99 de 14 de Julho — aplicação 
de medidas para protecção de 
testemunhas em processo penal - 
através da implementação de 
programas especiais de segurança. 


Entidades 
responsáveis pela 


execução 


MAI / MJ / PCM 
(CIG e ACID] 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Criação de grupos 
de reflexão que 
integre as vitimas, 
assim como 
indivíduos com 
formação especifica 
pata a sua 
orientação; 


Elaboração de um 
plano avaliativo com 
enfoque num 
conjunto de 
variáveis analíticas 
pertinentes para o 
tema; 

Análise das condutas 
dos processos 
relacionados com as 
vítimas de tráfico; 


INDICADORES 
DE 
RESULTADO 


Nº de vítimas 
cooperantes com 
as autoridades; 


Produção do 
relatório de 
avaliação; 


Nº de testemunhas 
que beneficiam da 
lei e dos 
programas 
especiais de 
segurança; 
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Apoiar 


Medidas 


1. Previsão Legal de 
concessão de uma 
autorização de residência 
temporária com a duração 
de um ano a vítimas de 
tráfico. Essa autorização 
poderá ser concedida 
independentemente da sua 
colaboração ou interesse 
para a 


investigação /processo, 
atendendo em especial a 
alguma situação de 
vulnerabilidade que permita 
concluir pela não 
razoabilidade do seu 
regresso ao país de origem. 


2. Criação de um Serviço 
Telefónico de Apoio e 
Informação a Vítimas de 
tráfico de seres humanos. 


Entidades INDICADORES DE | INDICADORES DE 
fucaá PROCESSO RESULTADO 
responsáveis pela 


execução 


MAI / MJ / PCM Nº de autorizações de 
(CIG e ACIDD/ residência concedidas; 
MTSS 


PCM (ACIDI Efectiva criação do Nº de contactos 
serviço telefónico; estabelecidos; 


Caracterização socio- 
demográfica dos 
utentes do serviço; 


Tipo de dúvidas 
colocadas e informação 
mais solicitada; 
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3. Estabelecimento | de 
parcerias com instituições 
públicas e privadas, com 
acordos de cooperação 
com o Estado, para 
acolhimento de situações 
de tráfico de seres 
humanos. 


4. Assegurar no imediato 
o acesso à Embaixada ou 
Consulado do País do qual 
a pessoa traficada é cidadã. 
Não havendo essa 
possibilidade, pela 
inexistência destes serviços 
em Portugal, assegurar o 
acesso à representação 
diplomática do País de 
origem. 


5. Promover uma mais 
eficaz articulação com os 
Oficiais de Ligação do 
MAI e MJ na troca de 
informação quanto aos 
países de origem. 


6. Divulgação às pessoas 
traficadas de informações 
sobre os direitos que têm 
assegurados em termos 
legais e sobre quais os 
procedimentos disponíveis 
para pedir indemnização 
pelo facto de ter sido 
vítima de tráfico. 


MAI / MJ / PCM 
(CIG e ACIDI) 


Criação nas embaixadas 
de um gabinete 
direccionado pata o 
problema do tráfico; 


Número de contactos 
efectuados com os 
Oficiais de Ligação 


Elaboração de um 
manual informativo, nas 


diversas línguas, para dar 


a conhecer os direitos às 
vítimas; 

Distribuição pelos 
diferentes organismos 
afectos ao tema; 


Nº de acordos e 
parcerias estabelecidos; 


Nº de atendimentos 
efectuados nesses 
gabinetes; 


Realização de um 
estudo avaliativo sobre 
a eficácia e importância 
da articulação com os 
Oficiais de Ligação no 
âmbito do tráfico de 
seres humanos 


Impressão de 5 000 


manuais; 
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Garantia do Direito à Justiça 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


39. Adotar, no 
ambito da União 
e dos estados, 
medidas 
legislativas, 
administrativas 
e judiciais para a 
resolução de 
casos de 
violação de 
direitos 
humanos, 
particularmente 
aqueles em 
exame pelos 
órgãos 
internacionais de 
supervisão, 
garantindo a 
apuração dos 
fatos, O 
julgamento dos 
responsáveis e a 
reparação dos 
danos causados 
às vítimas. 


40. Apoiar 
iniciativas 
voltadas para a 
capacitação de 
operadores do 
direito em temas 
relacionados ao 
direito 
internacional dos 
direitos 
humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Emenda Constitucional nº 45/2004 instituiu a possibilidade de deslocar a competência jurisdicional 
da Justiça Estadual para a Justiça Federal em casos de grave violação de direitos humanos (federalização). A competência 
para tal é restrita ao Procurador-Geral da República. Existe posicionamento jurídico no sentido de que o instrumento legal 
deva ser regulamentado para que o deslocamento de competência seja efetivado. 


Em novembro de 2006 foi firmado acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Justiça, a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da Republica e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para apoio deste último na 
identificação, localização e acompanhamento das ações e inquéritos judiciais, com vistas a conferir maior celeridade à 
tramitação de casos de violações de direitos humanos. 


O Departamento de Polícia Federal tem priorizado as investigações que envolvam violações a Direitos Humanos que 
sejam de sua atribuição ou apoiado outras polícias na apuração de tais crimes. Atualmente, dos 3 casos encaminhados 
aquele Conselho, um deles é referente à Única sentença da Corte Interamericana de DDHH contra o Brasil - caso Damião 
Ximenes - cujo cumprimento integral pelo Brasil está dependendo apenas do cumprimento do ponto relacionado à 
justiça. 

PERSPECTIVAS: Espera-se que o Projeto de Lei 6647/06, que regulamenta deslocamento para a Justiça Federal dos 
crimes de grave violação dos direitos humanos, seja aprovado. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em maio de 2005, a Secretaria Especial de Direitos Humanos realizou, em parceria com o Superior 
Tribunal de Justiça, um seminário internacional sobre o “Sistema Interamericano de DDHH e o Brasil”. Em 2006 foi 
realizada no STJ uma sessão extraordinária da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


A Divisão de Direitos Humanos do Departamento de Polícia Federal juntamente com a Academia Nacional de Polícia tem 
proporcionado aos policiais a participação em cursos sobre tráfico de pessoas, proteção a testemunhas ameaçadas e 
pornografia infantil, bem como tem participado de outros cursos no mesmo sentido junto a outras instituições. (Fonte: 
DPF-MJ) 

PERSPECTIVAS: Realizar nos estados federados oficinas de capacitação voltadas para funcionários dos 3 poderes, 
capacitando-os sobre os Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: a) De acordo com a EC nº 45/ 2004, sobre a Reforma do Judiciário, prevê o art. 5. LXXVIII, CF: “a 





7. Concessão de 
advogado oficioso a partir 
do momento de atribuição 
de estatuto de vítima de 
tráfico e de um tradutor 
competente E com 
qualificações. 


8. Fotnecer cuidados 
médicos e psicológicos, 
sociais e jutídicos 
adequados, confidenciais e 
gratuitos. 


9. Diligenciar | medidas 
especiais de promoção dos 
direitos e de protecção a 
crianças e jovens vítimas de 
tráfico, tendo | especial 
enfoque na sua segurança, 
saúde e desenvolvimento 
integral, em | articulação 
com outras estratégias 
nacionais que abtanjam os 
mesmos destinatários. 


10. Criação de um guia de 
boas práticas a ser utilizado 
por organizações 
governamentais e não 
governamentais que 
prestem apoio a vítimas de 
tráfico. 


MJ / MISS/OA 


MS / MISS / 
PCM (CIG e 
ACIDD; ONG'S 


PCM (CIG) / 
ONG's 


Divulgação da existência 
destes serviços; 


Concepção dos 
conteúdos do guia de 
boas práticas; 


Concepção do plano 
para a sua divulgação; 


Nº de pedidos de 
advogados/as 
oficiosos/ as; 


Nº de concessões de 
advogados/ as; 


Nº de pessoas que 
recorrem a estes 
Serviços; 

Tipo de serviço mais 
requisitado; 
Delineação do perfil da 
vítima que mais 
recorrem a estes 
Serviços; 


Editar 1 000 guias por 


ano. 
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11. Criação de equipas 
multidisciplinares, que 
contemplem as valências da 
psicologia, jurídica e mediação 
cultural, que sirvam de 
intermediárias e sejam 
promotoras de uma 
estabilização psico-emocional 
das vítimas por forma a 
prestarem um apoio imediato 
e a assegurarem a não 
revitimização da vítima de 
tráfico. 


12. Assegurar que a 
protecção e assistência à 
vítima deverão ser estendidas 


a cônjuge ou companheiro/a, 
ascendentes, descendentes e 


dependentes que tenham 
convivência habitual com a 
vítima. 


13. Estimular o 
desenvolvimento de boas 
práticas entre as forças e os 
serviços de segurança e as 
ONG's na protecção e apoio 
às situações de tráfico de seres 
humanos, nomeadamente 
através da criação de uma 
base de dados de todas as 
instituições que poderão 
prestar apoio /acolhimento às 
vítimas de tráfico. 


PCM (CIG e 
ACIDI / MTSS/ 
ONG's 


PCM (CIG e 
ACIDD/MAI/M] 


PCM/MAI / MJ / 
ONG's 


Concepção legislativa de 
forma a abranger não só a 
vitima, mas também 
cônjuge/companheiro/a, 
ascendentes, descendentes; 


Definição da base de dados 
e variáveis a incluir; 


Nº de pessoas que 
recorrem às equipas 
multidisciplinares; 


Contabilização do nº de 
vítimas e respectivos 
cônjuge /companheiros 
/as, ascendentes e 
descendentes abrangidos 
por esta norma; 


Listagem das instituições 
utilizadoras da base de 
dados; 


Definição do perfil da 
vítima utilizadora dos 
diversos serviços 
prestados; 


Divulgação anual dos 
dados recolhidos pela 
base de dados; 
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14. Estabelecimento de 
protocolos com várias 
organizações não 
governamentais em países 
de origem das vítimas de 
tráfico detectadas em 
Portugal, por forma a, caso 
seja sua intenção o regresso 
ao seu país de origem, 
assegurar assim a sua 
protecção e a continuação 
da prestação de cuidados 
caso sejam necessários. 


15. Desenvolvimento de 
um modelo de apoio ao 
retorno voluntário ao país 
de origem. 


Integrar 


MAI / MJ / MNE 


PCM (CIG e 
ACIDI / MAI / 


MJ 


Nº de protocolos 
estabelecidos; 


Formação de Formar 20% dos 
profissionais. técnicos/as que 
trabalhem nesta área. 
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Medidas 


1. Favorecer a integração das vítimas 
a nível social e no mercado de 
trabalho, através do acesso a 
programas oficiais existentes, a cursos 
destinados a melhorar as suas aptidões 
profissionais e a possíveis incentivos 
ao nível das empresas, de um regime 
de majoração, na celebração de 
vínculos jurídicos com as vítimas de 
tráfico, com vista à sua integração 
laboral. 


2. Fornecer à vítima de tráfico, 
quando e se regressar ao seu país de 
origem, o auxílio na integração no 
mesmo. 


3. Direccionar parte dos bens e 
activos apreendidos no âmbito de 
investigações/condenações de tráfico 
de seres humanos, tendo por 
objectivo uma 
indemnização/compensação devida à 
pessoa traficada, por forma a esta se 
poder reestruturar e empreender 
novas opções sem 
condicionalismos/ constrangimentos 
na sua vida. 


Entidades 
responsáveis 


pela execução 


MISS / MJ 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Definição do tipo 
de cutsos e 
respectivas vagas 
para esta condição 
de vida específica; 


Estabelecimento 
de protocolos com 
empresas nas 
diversas áreas; 


Estabelecimento 
de apoio às vítimas 
de tráfico, 
definindo um 
conjunto de 
critérios de 
atribuição desse 
apoio 


INDICADORES 
DE 
RESULTADO 


Nº pessoas 
reintegradas por 
este regime; 


Contabilização do 
nº de cutsos e nº 


de vagas; 


Contabilização do 
nº de protocolos 
estabelecidos; 


Nº de apoios 
concedidos; 


Canalização de 
20% do valor 
apreendido para 
programas de 
apoio a vítimas de 
tráfico. 
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4 — INVESTIGAR CRIMINALMENTE E REPRIMIR 


Medidas 
Investigar Criminalmente 
Medidas Entidades 
responsáveis pela 
execução 


MJ / MAI / PCM 
(ACIDI) 


1. Implementação de um guia de 
registo uniformizado a ser aplicado pelas 
forças e serviços de segurança para as 
situações do tráfico de seres humanos. 


INDICADORES 
DE PROCESSO 


Produção do 
sistema de registo 
e sua disseminação 
pelas forças e 
serviços de 


segurança, tendo 
em conta as 


especificidades das 
diversas 
instituições 
abrangidas pelo 
sistema e as 
vitimas abrangidas 
por esse serviço 


INDICADORES 
DE 
RESULTADO 


Aplicar durante 
2008 o guia de 
registo a todas as 
forças e serviços 
de segurança. 
Publicação dos 
dados recolhidos 
pelos diversos 
registos; 
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2. Incrementar o número de 
fiscalizações a actividades laborais mais 
susceptíveis de albergarem focos de 
criminalidade organizada relacionada 
com tráfico de seres humanos. 


3. Cooperar e desenvolver sinergias 


com relevantes instituições 
internacionais, incluindo organizações 
regionais, agências intergovernamentais 
e ONG*s internacionais. 


MJ /MAI/MEI 
(ASAE) /MTSS 
(ACT) 


Definição de um 
plano flexível de 
fiscalizações 
regulares, 
nomeadamente em 
bares, casas de 
alterne e diversão 
nocturna, 
actividades na área 
da construção civil, 
actividades sazonais 
e serviços 
domésticos; 
Criação de um 
grupo de trabalho 
que inclua a 
Autoridade para a 
Segurança Alimentar 
e Económica a 
Autoridade para as 
Condições de 
Trabalho, e as forças 
e serviços de 
segurança, de modo 
a estabelecer um 
plano de prevenção 
e intervenção nos 
casos de tráfico de 
seres humanos; 


Estabelecimento 
de parcerias entre 
os diversos 
organismos 
contemplados por 
esta medida; 


Nº de fiscalizações 
efectuadas; 


Verificação do nº 
de parcerias 
desenvolvidas 
neste âmbito; 
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4. Canalização de recursos técnicos e | MAI / MJ 


humanos para as forças e serviços de 
segurança, de forma a permitir uma 
mais célere e eficaz detecção de 
situações de tráfico. 


5. Reforçar a Cooperação e articulação 
adequada entre as forças e os serviços 


de segurança no combate às situações 
de tráfico. 


6. Reforçar a cooperação com 
instituições internacionais, como a 
Europol e a Interpol, bem como 
incentivar o desenvolvimento de 
acordos bilaterais. 


Reprimir 


Medidas 


responsáveis pela 


Definição de um 
programa que 
inclua os recursos 
necessários para 
uma maior eficácia 
da detecção, com 
um conjunto de 
objectivos; 


Definição deum | Avaliação de 
conjunto de resultados práticos 
medidas que desse conjunto de 
permita fortalecer | medidas; 

os laços 

cooperativos entre 

as instituições 

internacionais; 





INDICADOR | INDICADORES 
ES DE DE 
PROCESSO RESULTADO 
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1. Adopção de uma abordagem 
compreensiva e relacional da repressão 
do tráfico de seres humanos. 


2. Revisão compreensiva do tipo penal | MJ 
do tráfico de pessoas e extensão da 
responsabilidade penal às pessoas 
colectivas neste âmbito. 


Estudo Apresentação 
aprofundado e pública do estudo. 
analítico, 

quantitativo e 

qualitativo, das 

diversas 

perspectivas que 

integram o 

tráfico de seres 

humanos, 

durante o ano 


2009. 


Revisão do Verificação da 
sistema aplicação efectiva 
legislativo e da lei: nº de 
respectivas processos do 
sanções crime de tráfico de 
relativamente ao | pessoas e 

tráfico; molduras penais 
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SIGLAS USADAS 


ACIDI — Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 
ACT — Autoridade para as Condições do Trabalho 

ANP — Associação Nacional de Professores 

ASAE - Autoridade para a Segurança Alimentar e Económica 

CIG — Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 

CNPCJR — Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco 
CONFAP - Confederação Nacional das Associações de Pais 

FCT — Fundação para a Ciência e para a Tecnologia 

GMCS — Gabinete para os Meios de Comunicação Social 

ICS — Instituto da Comunicação Social 

INE — Instituto Nacional de Estatística 

MAI — Ministério da Administração Interna 

MC — Ministério da Cultura 

MCTES — Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
MDN -— Ministério da Defesa Nacional 

ME — Ministério da Educação 

MEI — Ministério da Economia e da Inovação 

MJ — Ministério da Justiça 

MNE — Ministério dos Negócios Estrangeiros 

MOPTC — Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 
MS — Ministério da Saúde 

MTSS — Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

OA — Ordem dos Advogados 

ONG — Organização Não Governamental 

PCM — Presidência do Conselho de Ministros 

PGR — Procuradoria-Geral da República 

SET — Secretaria de Estado do Turismo 

UMIC — Agência para a Sociedade do Conhecimento, I.P. 
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e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes a Convivência 





CONAN DA Secretaria Especial 


Conselho Nacional dos Direitos 


pimba dos Direitos Humanos “Cover 








contexto da 
reforma do 
Estado, 
coordenada 
pelo 
Ministério da 
Administração 
e Reforma do 
Estado, 
propostas 
para 
modernizar o 
Judiciário e 
para 
fortalecer o 
sistema de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos, de 
forma a 
agilizar os 
processos, 
simplificar as 
regras e 
procedimento 
s e aumentar 
as garantias 
do tratamento 
igualitário de 
todos perante 
a lei. 


28. Atribuir à 
Justiça 
Federal a 
competência 
para julgar 
(a) os crimes 
praticados em 
detrimento de 


Proposta de 
Emenda à 
Constituição nº 
29/2000, sobre 
a reforma do 


Poder Judiciário, 
com vistas a: a) 


assegurar a 


todos, no âmbito 


judicial e 


administrativo, a 
razoável duração 
dos processos e 


os meios que 
garantam a 
celeridade de 
sua tramitação; 
b) conferir o 
status de 
emenda 
constitucional 
aos tratados e 
convenções 
internacionais 
sobre direitos 
humanos 
aprovados pelo 
Congresso 
Nacional; c) 
garantir o 
incidente de 
deslocamento, 
da Justiça 
Estadual para a 
Justiça Federal, 
da competência 
processual nas 
hipóteses de 
graves crimes 
contra os 
direitos 
humanos, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Direitos Humanos 

F — Acesso a Justiça: 
Defensoria, Ministério Público e 
Judiciário 


Judiciário 

A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve se 
manifestar favoravelmente à 
proposta, constante na Reforma do 
Judiciário, de criar um mecanismo 
de controle externo do Judiciário e 
do Ministério Público. Resolve 
também que, em todas as 
instituições jurídicas, em todos os 
níveis da federação, devem ser 
criados e aprimorados mecanismos 
de participação da sociedade civil 
na gestão e fiscalização dessas 
instituições. 


Que a reforma do Poder Judiciário 
ocorra com ampla discussão na 
Sociedade Civil. 


Diante do tramitado do projeto de 
Reforma do Judiciário, faz-se 
necessário maior transparência e 
divulgação das alterações que 
estão sendo propostas, a fim de 
que a sociedade brasileira 
aprofunde o debate e se posicione 
conscientemente sobre os pontos 
mais críticos e polêmicos, como por 
exemplo: qual a alternativa 
adotada para resolver a questão da 
morosidade dos trâmites 
processuais, com seus prós e 
contras; como se efetivarão o 
controle externo do Poder Judiciário 
e os aspectos relevantes da 
proposta da Súmula Vinculante. 


trabalho em elaboração permanente 


todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação”. 


b) De acordo com a EC nº 45/ 2004, sobre a Reforma do Judiciário, prevê o art. 5º, parágrafo 3º, CF: “Os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. Contudo, há 
uma grande divergência quanto ao status dos tratados anteriores à edição da emenda, os posteriores e os que se 
encontram em tramitação. Existem, pelo menos, 5 correntes diferentes. A primeira, defendida pelo jurista Celso 
Albuquerque de Melo, confere aos tratados internacionais de direitos humanos hierarquia supraconsitucional, invocando 
serem eles jus cogens - cláusulas pétreas internacionais. A segunda corrente, defendida pelos juristas Antônio Augusto 
Cançado Trindade e Flávia Piovesan, confere aos tratados internacionais de direitos humanos, hierarquia constitucional. A 
terceira corrente confere a esses tratados hierarquia supralegal, porém infraconstitucional. Por sua vez, a quarta corrente, 
defendida pelo Supremo Tribunal Federal, atribui paridade legal a esses tratados. Já a quinta corrente defende a não 
aplicação da Convenção Americana no Brasil por esta ter sido promulgada por Decreto, ato normativo infralegal. 


Atualmente, tramita no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 4667/2004 (José Eduardo Cardozo- PT/SP), que dispõe 
sobre os efeitos jurídicos das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos e dá outras 
providências (projeto originalmente apresentado pelo ex-deputado Marcos Rolim). Esse projeto de lei visa disciplinar o 
cumprimento, pelo Brasil, das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos, cuja 
competência foi reconhecida pelo Estado brasileiro. O projeto estabelece que as decisões dessas instâncias (Tribunais e 
Cortes Internacionais, por exemplo) produzem efeitos imediatos no âmbito interno. Prevê que as decisões de caráter 
indenizatório constituir-se-ão em títulos judiciais (crédito de natureza alimentícia, com prioridade sobre os demais, 
portanto) e estarão sujeitas à execução direta contra a Fazenda Pública. Prevê ainda, a possibilidade de ação regressiva 
da União contra os responsáveis pelos atos ilícitos que ensejaram a decisão de caráter indenizatório. O PL 4467/2004 
tramitou pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, onde foi aprovado por unanimidade. 
O PL passou também pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, tendo sido também aprovado. O projeto 
se encontra agora na Comissão de Constituição e Justiça. Foi designado relator o Deputado Luiz Couto. 


- PEC 321/2004 (Devanir Ribeiro - PT /SP e outros) - trocando o termo “direitos e garantias fundamentais” para 
“direitos humanos”; fixando prazo para que o Congresso Nacional resolva definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais tanto na sua ratificação quanto na sua denúncia, dentre outras, alterando a CF. Esta PEC estabelece que as 
normas definidoras de direitos humanos e suas garantias, exijam a abstenção ou prestação do Estado ou de particulares, 
têm aplicação imediata, qualquer que seja sua fonte formal e atribui status constitucional e de cláusula pétrea aos direitos 
e garantias decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos. Estabelece, ainda, que esses tratados tornam-se 
insuscetíveis de denúncia. Estabelece, ainda, prazo de 30 dias para o Presidente da República submeter tratado ou acordo 
internacional ao referendo do Congresso Nacional e fixa prazo de 60 dias para o Congresso Nacional resolver sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, 
tanto na sua ratificação, quanto na sua denúncia. Segundo o projeto, os tratados referendados pelo Congresso Nacional 
serão ratificados em um prazo não superior a 15 dias. Em 20/05/2008, foi apresentado parecer, por parte do Deputado 
Eduardo Valverde, pela inadmissibilidade da PEC. 


Outros projetos de resoluções para alterar o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, adequando-o à nova redação 
do artigo 5º da CF/88 (parágrafo 3º) pós EC 45/04. 


- PRC (Projeto de Resolução) 271/2005 (Alberto Fraga - PFL/DF)- Apenso ao PRC 204/2005, parágrafo 3º, da 
Constituição Federal, e dá outras providências. Este projeto de resolução prevê como obrigatório aos tratados e 
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bens ou 
interesses sob 
a tutela de 
órgão federal 
de proteção a 
direitos 
humanos (b) 
as causas 
civis ou 
criminais nas 
quais o 
referido órgão 
ou o 
Procurador- 
Geral da 
República 
manifeste 
interesse. 


51. Apoiar a 
criação do 
Conselho 
Nacional de 
Justiça, com a 
função de 
fiscalizar as 
atividades do 
Poder 
Judiciário. 


suscitadas pelo 
Procurador Geral 
da República 
perante o 
Superior 
Tribunal de 
Justiça; d) 
adotar a súmula 
vinculante, 
dispondo sobre a 
validade, a 
interpretação e a 
eficácia das 
normas legais e 
seu efeito 
vinculante em 
relação aos 
demais órgãos 
do Poder 
Judiciário; e) 
estabelecer o 
controle externo 
do Poder 
Judiciário, com a 
criação do 
Conselho 
Nacional de 
Justiça, 
encarregado do 
controle da 
atuação 
administrativa e 
financeira do 
Poder Judiciário 
e do 
cumprimento 
dos deveres 
funcionais dos 
juízes; f) criar o 
Conselho 
Nacional do 
Ministério 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Apoiar o controle externo do Poder 
Judiciário, dentro dos seguintes 
preceitos: 

1. Manutenção da independência do 
Poder Judiciário; 

2. Participação vertical partidária 
dos membros do poder judiciário; 
3. Participação do Ministério 
Público, OAB, Defensoria Pública e 
sociedade civil no órgão de 
controle. 


Controle externo do judiciário com 
garantia de independência; com 
garantia de participação: Ministério 
Público, Defensoria, OAB, 
Sociedade Civil vertical paritária 
dos membros do Poder Judiciário. 


Que a escolha dos Presidentes dos 
Tribunais, inclusive dos superiores, 
ocorra através de eleição dos 
membros da Magistratura de todas 
as instâncias. 


Acredita-se que a criação da 
súmula vinculante, tal como 
proposta, castraria o Judiciário no 
seu papel de guardião dos direitos 
constitucionais, até porque no 
projeto não foi estabelecida 
qualquer limitação material às 
questões que poderão ser 
sumuladas. Logo, questões 
relativas aos direitos fundamentais, 
ao direito penal, às garantias do 
processo, todas poderão ser 
sumuladas, numa afronta ao art. 
60 84º, IV, da CF. E preciso atentar 
ainda para o fato de que esta 
proposta acabaria por centralizar o 


trabalho em elaboração permanente 


convenções internacionais de direitos humanos, o mesmo rito de tramitação das PECs, alterando o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 


- PRC 204/2005 (Fernando Coruja - PPS/SC). Este projeto prevê que os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos apenas tramitarão como emenda constitucional nas hipóteses de solicitação nesse sentido, por parte do 
Presidente da República, ou mediante requerimento assinado por 1/3 dos deputados, solicitando a equivalência e sendo 
aprovado por maioria simples em Plenário. Caso contrário, a aprovação dos tratados terá tramitação ordinária (como 
projeto de decreto legislativo). A proposta prevê, ainda, que tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
ratificados pelo Brasil antes da promulgação da EC 45/04 poderão ser objeto de requerimento, solicitando a equivalência. 


Ambos os projetos tramitam em apenso. Encontram-se na CCJC, onde a relatora, Deputada Iriny Lopes, apresentou 
relatório pela aprovação do 204/2005 e pela rejeição do 271/2005, sugerindo apenas que, o projeto do Deputado 
Fernando Coruja (204/2005), preveja que os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil antes da promulgação 
da EC 45/04 sejam recepcionados nos termos do art. 5º da CF/88. O parecer não foi votado. Depois disso, foi arquivado e 
desarquivado durante a legislatura, sem que tenha havido nenhuma tramitação desde então (abril /2007). 

- PRC131/2008 (Deputado Ronaldo Caiado) - Disciplina a tramitação de mensagens relativas a tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos a serem aprovadas com eficácia de emenda constitucional. Cumpre ressaltar que 
uma resolução da Câmara dos deputados disciplinaria a tramitação da matéria apenas nesta casa e não no Senado 
Federal. 

Em meio a toda esta discussão, a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo foram promulgadas no dia 09 de julho de 2008 no Senado Federal, após ter sido 
aprovado com quorum qualificado, sendo o primeiro tratado internacional com status constitucional da história do Brasil. 
c) Ver meta 38. 

d) Súmula vinculante adotada. 

e) O Conselho Nacional de Justiça foi criado em 31 de dezembro de 2004. E sua instalação ocorreu em 14 de junho de 
2005. Presidido atualmente pelo Ministro Gilmar Mendes, indicado pelo Supremo Tribunal Federal, possui 15 conselheiros, 
aprovados pelo Senado e então nomeados pelo Presidente da República. 

O CNJ está situado no Anexo I do STF, e suas principais competências estão estabelecidas no artigo 103-B da 
Constituição, e regulamentadas em seu próprio regimento interno. São elas: 

« zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, expedindo atos normativos e 
recomendações; 

= definir o planejamento estratégico, os planos de metas e os programas de avaliação institucional do Poder Judiciário; 

*z receber reclamações contra membros ou órgãos do Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 
órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados; 

“= julgar processos disciplinares, assegurada ampla defesa, podendo determinar a remoção, a disponibilidade ou a 
aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço, e aplicar outras sanções administrativas; 

« elaborar e publicar semestralmente relatório estatístico sobre movimentação processual e outros indicadores 
pertinentes à atividade jurisdicional em todo o país. 

f) O Conselho Nacional do Ministério Público foi instituído pela EC 45/04 com a atribuição de controle da atuação 
administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros. O CNMP foi 
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1. Comissão Intersetorial que elaborou o documento: "Subsídios para elaboração do Plano Nacional de 
Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária” — 2004. 


2. Contribuições institucionais encaminhadas pela Consulta Pública do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária- 2006. 


3. Decreto de 19 de outubro de 2004. 
4. Decreto de 24 de fevereiro de 2005. 


5. Portaria Conjunta nº 01 de 12 de novembro de 2004 do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS) e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) 


APRESENTAÇÃO 


A estruturação de um plano nacional destinado à promoção, proteção e defesa do direito de 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária reflete a clara decisão do Governo 
Federal de dar prioridade a essa temática, com vistas à formulação e implementação de políticas 
públicas que assegurem a garantia dos direitos das crianças e adolescentes, de forma integrada e 
articulada com os demais programas de governo. 

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária é resultado de um processo participativo de elaboração conjunta, 
envolvendo representantes de todos os poderes e esferas de governo, da sociedade civil organizada e 
de organismos internacionais, os quais compuseram a Comissão Intersetorial que elaborou os 
subsídios apresentados ao Conselho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes - CONANDA 
e ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. 

Os conselhos analisaram e aprimoraram a proposta inicial, que foi em seguida submetida à 
consulta pública, garantindo o caráter democrático na construção do documento. As diversas 
contribuições recebidas das diferentes regiões do país contribuíram para a adequação do Plano à 
realidade brasileira, bem como aos pressupostos do Estatuto da Criança e do Adolescente e às 
normativas vigentes. 

Este Plano constitui um marco nas políticas públicas no Brasil, ao romper com a cultura da 
institucionalização de crianças e adolescentes e ao fortalecer o paradigma da proteção integral e da 
preservação dos vínculos familiares e comunitários preconizados pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente. A manutenção dos vínculos familiares e comunitários — fundamentais para a 
estruturação das crianças e adolescentes como sujeitos e cidadãos — está diretamente relacionada 
ao investimento nas políticas públicas de atenção à família. 

Com esta iniciativa, reconhecemos a importância da mobilização de Estado e sociedade para 
que as crianças e os adolescentes sejam vistos de forma indissociável de seu contexto familiar e 
comunitário. No entanto, no processo de formulação e implementação das políticas orientadas pelo 
Plano, não podemos perder de vista a importância das ações transversais e intersetoriais dentro do 
poder público e da articulação com a sociedade. As crianças e adolescentes não são fragmentadas e 
portanto devemos sempre pensar no seu atendimento humano integral, por meio de políticas 
públicas articuladas com vistas à plena garantia dos direitos e ao verdadeiro desenvolvimento social. 

As estratégias, objetivos e diretrizes deste Plano estão fundamentados primordialmente na 
prevenção ao rompimento dos vínculos familiares, na qualificação do atendimento dos serviços de 
acolhimento e no investimento para o retorno ao convívio com a família de origem. Somente se forem 
esgotadas todas as possibilidades para essas ações, deve-se utilizar o recurso de encaminhamento 
para família substituta, mediante procedimentos legais que garantam a defesa do superior interesse 
da criança e do adolescente. 

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária representa um importante instrumento para a mobilização 
nacional e suas diretrizes certamente se transformarão em ações concretas e articuladas de 
responsabilidade do Estado e dos diversos atores sociais, que assumem de forma renovada o 
compromisso pela promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária. 


Ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Patrus Ananias 


Secretário Especial dos Direitos Humanos/PR 
Paulo Vannuchi 


Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
José Fernando da Silva 


Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social 
Silvio lung 


1. ANTECEDENTES 


A legislação brasileira vigente reconhece e preconiza a família, enquanto estrutura vital, lugar 
essencial à humanização e à socialização da criança e do adolescente, espaço ideal e privilegiado para o 
desenvolvimento integral dos indivíduos. 

Contudo, a história social das crianças, dos adolescentes e das famílias revela que estas encontraram 
e ainda encontram inúmeras dificuldades para proteger e educar seus filhos. Tais dificuldades fora traduzidas 
pelo Estado em um discurso sobre uma pretensa “incapacidade” da família de orientar os seus filhos. Ao 
longo de muitas décadas, este foi o argumento ideológico que possibilitou Poder Público o desenvolvimento 
de políticas paternalistas voltadas para o controle e a contenção social, principalmente para a população mais 
pobre, com total descaso pela preservação de seus vínculos familiares. Essa desqualificação das famílias em 
situação de pobreza, tratadas como incapazes, deu sustentação ideológica à prática recorrente da suspensão 
provisória do poder familiar ou da destituição dos pais e de seus deveres em relação aos filhos. 

A engenharia construída com o sistema de proteção e assistência, sobretudo, durante o século 
passado, permitiu que qualquer criança ou adolescente, por sua condição de pobreza, estivesse sujeita a se 
enquadrar no raio da ação da Justiça e da assistência, que sob o argumento de “prender para proteger” 
confinavam-nas em grandes instituições totais. 

Essas representações negativas sobre as famílias cujos filhos formavam o público da assistência 
social e demais políticas sociais tornaram-se parte estratégica das políticas de atendimento, principalmente 
da infância e da juventude, até muito recentemente. 

O aprofundamento das desigualdades sociais, com todas as suas consegiiências, principalmente 
para as condições de vida das crianças e dos adolescentes, levou à revisão dos paradigmas assistenciais 
cristalizados na sociedade. O olhar multidisciplinar e intersetorial iluminou a complexidade e multiplicidade 
dos vínculos familiares. O coroamento destas mudanças aconteceu com a promulgação da Constituição 
Federal, em 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, da Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS), em 1993 e com a ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança em 1990, provocando 
rupturas em relação às concepções e práticas assistencialistas e institucionalizantes. 

Trata-se da mudança do olhar e do fazer, não apenas das políticas públicas focalizadas na infância, na 
adolescência e na juventude, mas extensivos aos demais atores sociais do chamado Sistema de Garantia de 
Direitos, implicando a capacidade de ver essas crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e de 
maneira indissociável do seu contexto sócio-familiar e comunitário. 

Crianças e adolescentes têm o direito a uma família, cujos vínculos devem ser protegidos pela 
sociedade e pelo Estado. Nas situações de risco e enfraquecimento desses vínculos familiares, as estratégias 
de atendimento deverão esgotar as possibilidades de preservação dos mesmos, aliando o apoio sócio- 
econômico à elaboração de novas formas de interação e referências afetivas no grupo familiar. 

No caso de ruptura desses vínculos, o Estado é o responsável pela proteção das crianças e dos 
adolescentes, incluindo o desenvolvimento de programas, projetos e estratégias que possam levar à 
constituição de novos vínculos familiares e comunitários, mas sempre priorizando o resgate dos vínculos 
originais ou, em caso de sua impossibilidade, propiciando as políticas públicas necessárias para a formação 
de novos vínculos que garantam o direito à convivência familiar e comunitária. 

Diante do desafio de garantir efetivamente o direito à convivência familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes, o então Departamento da Criança e do Adolescente (DCA) do Ministério de Justiça (MJ), a 
Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS) do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) 
e o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) reuniram-se, no primeiro semestre de 2002, com a 
finalidade de discutir os dados apresentados pela Caravana da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 


Deputados! sobre os programas de abrigo. A partir dessa situação-problema percebeu-se que para ampliar e 
qualificar o debate fazia-se necessário integrar novos atores sociais no processo. 

Assim, em agosto de 2002 foi realizado o “Colóquio Técnico sobre Rede Nacional de Abrigos”, que 
contou com a participação de Secretarias Estaduais de Assistência Social, e entidades não-governamentais 
dos diferentes estados brasileiros envolvidos com a temática. 

Nesse evento foram identificadas ações a serem priorizadas, entre elas: a realização de um censo 
nacional de crianças e adolescentes em abrigos e práticas institucionais e a elaboração de um Plano de Ação 
para o seu reordenamento. Para o encaminhamento das decisões deliberadas no Colóquio, constituiu-se 0 
“Comitê Nacional para Reordenamento de Abrigos”, com objetivo de estimular mudanças nas políticas e 
práticas de atendimento, efetivando uma transição para o novo paradigma legal — ECA — a respeito do direito 
de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. O Comitê, composto pelo DCA, SEAS, 
FONSEAS, CNAS, CONANDA, Colegiado do Fórum Nacional de Conselheiros Tutelares, RENIPAC, UNICEF e 
Fundação ORSA realizou três encontros? ainda em 2002, e concluiu pela relevância do levantamento nacional 
de abrigos. Porém, dado a limitações de recursos e tempo, delimitaram o universo da pesquisa para os 
programas de abrigos que faziam parte da Rede de Serviço de Ação Continuada (Rede SAC)º**. Nofinal de 
2002 o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o DCA do Ministério de 
Justiça alocaram recursos para financiar esta pesquisa. Então, em 20083, o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) iniciou a pesquisa. 

No início de 2004, no seu Planejamento Estratégico para o exercício 2004-2005, o CONANDA elegeu 
como uma de suas prioridades a promoção do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária. Por parte do Poder Executivo, o Ministro Chefe da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o 
Ministro de Estado de Desenvolvimento Social e Combate à Fome se articularam e propuseram a convocação 
de outros Ministérios e atores numa Comissão Intersetorial. 


1 A Caravana, realizada de setembro a dezembro de 2001, percorreu 8 (oito) estados brasileiros com o objetivo de verificar a real situação dos programas de abrigos 
para crianças e adolescentes. Os resultados da Caravana foram apresentados no Caderno Especial do jornal Correio Braziliense, datado de 09/01/2002. 

2 Ostrês encontros aconteceram em Brasília/DF nas seguintes datas: 1º reunião — 24/09/2002; 2º reunião — 22/10/2002 e 3º reunião — 22/11/2002. 

3 A decisão pela proposta de Levantamento da Rede de Abrigos com base na Rede SAC em detrimento de um Censo Nacional (proposta inicial e mais completa) deu- 
se em razão de que a realização desse Censo Nacional seria uma tarefa praticamente impossível diante do quadro de ausência de dados que possibilitassem a 
identificação de todas as instituições que executavam serviços dessa natureza, destacando-se: i) Muitos municípios não possuíam Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (órgãos responsáveis pelos registros das entidades e serviços de abrigos); ii) O Cadastro existente na SEAS reduzia-se aos serviços de 
abrigos que recebiam subvenção do Fundo Nacional de Assistência Social, não se tendo dimensionado a representação dessa rede diante do universo das 
organizações que executavam tal medida de proteção e iii) A realização de um Censo implicaria na cobertura de toda a rede, necessitando para tanto de um banco de 
dados que identificasse a localização de cada um dos abrigos ou instituições que operavam o abrigamento de crianças e adolescentes. 

4 Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias nº 440 e nº 442 do MDS, os recursos do co-financiamento federal das ações 
socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, cujos recursos poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações 
passíveis de financiamento por cada piso. Cabe ao gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade | pode ser utilizado para 
a manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes. 
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Nesse novo momento, de maior integração intersetorial, ampliou-se o escopo temático para além da 
proposta inicial de reordenamento dos abrigos. A incorporação das questões sobre Família e Adoção tornou 
necessário redimensionar o grupo de trabalho, criando-se a Comissão Intersetorial que teria, agora, como 
finalidade superior, construir subsídios para a elaboração do “Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”. Esta Comissão Intersetorial foi 
nomeada por decreto presidencial em 19 de outubro de 2004 e composta por cinco Ministérios, cada um com 
atribuição de orçar recursos para a nova política. Foram também convidadas representações dos três 
poderes e da sociedade civil. A Comissão Intersetorial teve noventa dias para a elaboração do documento, 
tendo seu prazo ampliado para abril de 2005. 

A composição dessa Comissão, de acordo com o decreto, obedeceu à lógica da intersetorialidade. 
Articulou atores institucionais dos três poderes da República, das três esferas de poder, das diferentes 
políticas sociais básicas, da área de planejamento do Governo Federal, das instâncias de participação e 
controle social que integram o Sistema de Garantia de Direitos, das entidades de atendimento, bem como do 
CONANDA, Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares, do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) e do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (CONADE), além de 
entidades civis de âmbito nacional, que militam pelo direito de crianças e adolescentes à convivência familiar 
e comunitária. Participou também desse esforço, o UNICEF, apoiando tecnicamente os trabalhos da 
Comissão mediante a contratação de consultores, e pelo aporte ao debate do “estado da arte” da discussão 
internacional que se trava sobre o mesmo tema. 

Além da participação dos seus membros, a Comissão Intersetorial não prescindiu da valiosa 
contribuição de colaboradores dos campos jurídico, técnico, acadêmico e midiático, bem como dos 
diferentes atores sociais do sistema de atendimento, entre eles as famílias que participaram deste processo, 
que proferiram palestras ou deram seus depoimentos durante as jornadas de trabalho, enriquecendo 
sobremaneira a discussão. 

Entre novembro de 2004 e março de 2005 a Comissão realizou quatro reuniões ordinárias? Em cada 
uma, foram discutidas questões referentes a um dos quatro Eixos Estratégicos propostos para o Plano de 
Ação, a saber: a) Análise da situação e sistemas de informação; b) Atendimento; c) Marcos normativos e 
regulatórios; e d) Mobilização, articulação e participação. 

Para melhor organização do trabalho, a Comissão Intersetorial optou por dividir-se em três Câmaras 
Técnicas, cada uma voltada ao aprofundamento de uma das três áreas temáticas que juntas compõem as 
diferentes facetas do Direito à Convivência Familiar e Comunitária: em primeiro lugar, a família de origem e a 
comunidade na qual está inserida, a importância da preservação dos vínculos familiares e comunitários e o 
papel das políticas públicas de apoio sócio-familiar; em segundo lugar, a intervenção institucional nas 
situações de rompimento ou ameaça de rompimento dos vínculos familiares e no investimento no 
reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional e na implementação dos Programas de Famílias 
Acolhedoras, com ênfase na excepcionalidade e na provisoriedade destas medidas e, ainda, na preservação, 
fortalecimento e restauração dos vínculos familiares; e, finalmente, em terceiro lugar, a necessidade de uma 
nova família para a criança e para o adolescente que perdeu a sua própria. 

As três Câmaras Técnicas que trataram de Políticas de Apoio à Família, Programas de Acolhimento e 
Adoção foram coordenadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), pelo 
UNICEF e pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) respectivamente. O UNICEF disponibilizou 
consultores técnicos para sistematizar as contribuições dos participantes da Comissão. 

Cada uma destas áreas foi objeto de discussões aprofundadas e propositivas, abarcando também 
suas interfaces e inter-relações, tentando abordar a imensa complexidade do tema e das múltiplas variáveis 
que interagem em cada dimensão da realidade focalizada. 


5 Datas das reunões: 19 e 20 de novembro de 2004 — Tema: Análise da situação e sistemas de informação; 16 e 17 de dezembro de 2004 — Tema: Atendimento; 02 a 
04 de março de 2005 — Tema: Marcos normativos e regulatórios; 21 a 23 de março de 2005 — Tema: Mobilização, articulação e participação. 
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Público e do 
Conselho 
Superior da 
Justiça do 
Trabalho. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


poder político constitucional na 
cúpula do Poder Judiciário, o que 
geraria o enfraquecimento do 
exercício da jurisdição 
constitucional pelos juízes de 
primeiro e segundo grau, que tanto 
tem contribuído para a 
consolidação do Estado de Direito 
no Brasil. Diante do exposto: A IX 
Conferência Nacional de Direitos 
Humanos resolve se manifestar 
contrariamente à proposta, 
constante na Reforma do Judiciário, 
de se conferir efeitos vinculantes às 
súmulas do STF. 

Que dentro do princípio de acesso à 
justiça garantido 
constitucionalmente, seja proposta 
aos poderes competentes a 
modificação do artigo 1º da lei 
1060, que regula a assistência 
judiciária gratuita, para garantir a 
todos os comprovadamente 
carentes a gratuidade da justiça, 
independente de serem brasileiros 
ou estrangeiros/ 
domiciliados/residentes ou não no 
Brasil. 


Sobre o item c: 


I SOBRE O SISTEMA NACIONAL 
DOS DIREITOS HUMANOS 


A- Núcleo de Referência da 
Proposta 


Considerando que a proposta de 
“Federalização dos Crimes contra 
os Direitos Humanos”, diante da 
subjetividade e discricionariedade 
para o deslocamento da 
competência, coloca em risco a 
prevenção, o controle e o combate 


trabalho em elaboração permanente 


instalado em junho de 2005, tem sede em Brasília e funciona atualmente no edifício da Procuradoria-Geral da República. 


O CNMP é composto por quatorze membros, incluindo-se o Procurador-Geral da República, que o preside, quatro 
membros do Ministério Público da União, três membros do Ministério Público dos Estados, dois juízes, indicados um pelo 
Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior Tribunal de Justiça, dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil e dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara 
dos Deputados e outro pelo Senado Federal. 


Entre as competências do CNMP, conforme artigo 130-A, 82º, da Constituição Federal, estão: 


- zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito 
de sua competência, ou recomendar providências; 


- zelar pela observância do art. 37 da Constituição Federal e apreciar a legalidade dos atos administrativos praticados por 
membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados; 


- receber reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus 
serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correcional da instituição, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 
proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 


- rever os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um 
ano; 

- elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do Ministério Público no País 
e as atividades do Conselho. 


Qualquer cidadão ou entidade pode se dirigir ao Conselho Nacional do Ministério Público para fazer reclamações contra 
membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares. 


O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, criado pela Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004, tem como 
função a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo 
graus, atuando como órgão central do sistema. Suas decisões têm efeito vinculante, conforme estabelecido no art. 111-A, 
8 2º, inciso II, da Constituição Federal. 

PERSPECTIVAS: Regulamentar os pontos previstos na EC nº 45/2004, principalmente os referentes ao dispositivo que 
prevê a possibilidade de conferir status de emenda constitucional aos tratados internacionais de direitos humanos e ao 
dispositivo que institui o incidente de deslocamento de competência (federalização). 





Em 15 de abril de 2005, o documento contendo os “Subsídios para a elaboração do Plano de 
Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária” foi 
apresentado ao MDS e à SEDH, em cerimônia oficial, e contou com a presença dos Conselhos Nacionais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e da Assistência Social (CNAS). Nesta solenidade ficou 
definido o prazo de dois meses para que o Poder Executivo Federal fizesse a readequação programática e 
orçamentária e em seguida encaminhasse o documento ao CONANDA e CNAS para a aprovação conjunta do 
Plano Nacional. Neste período, o Governo Federal desenvolveu um importante trabalho de análise das ações, 
dos programas e dos respectivos orçamentos, acrescentando nas tabelas dos quatros eixos do Plano as 
estratégias relevantes, possibilitando a inserção da temática em programas bem como sua articulação. 
Conselheiros do CONANDA e do CNAS participaram como titulares da Comissão Intersetorial, contribuindo e 
acompanhando todo o processo e, sobretudo, informando os respectivos Conselhos a respeito. Ao 
receberem o documento “Subsídios para a elaboração do Plano de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária”, ambos os Conselhos nomearam Comissões 
(CNAS — a Comissão de Política e CONANDA — uma Subcomissão ad-hoc da Comissão de Políticas Públicas), 
para discussão e encaminhamento de contribuições. Os Presidentes de ambos os Conselhos lideraram este 
processo, facilitando reunião conjunta entre as Comissões dos Conselhos para a consideração do 
documento. Num momento de intensa parametrização de ambos — o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) e o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGD) — esse esforço de deliberação 
conjunta constitui-se como elemento estratégico. 

Ainda em 18 de abril de 2006, foi realizada em Brasília uma Oficina Jurídica de revisão do Plano, que 
contou com a participação de juízes e promotores da infância e juventude, bem como advogados com 
importante trajetória na luta, defesa e garantia dos direitos das crianças e adolescentes brasileiros. 

No período de 1º de junho a 31 de julho de 2006, a “Versão preliminar” do Plano Nacional de 
Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária foi 
colocada sob Consulta Pública. Para tanto, foi encaminhado um ofício circular CONANDA/CNAS dirigido a 
todos os Conselhos Estaduais e Municipais das duas áreas (aos CMDCA's e CMAS's encaminhamento via 
prefeituras) e disponibilizada na Internet, nos sítios institucionais do CONANDA e do CNAS para receber 
contribuições. Foram totalizadas 198 mensagens eletrônicas recebidas e trinta contribuições enviadas 
exclusivamente pelo correio convencional. Foi uma nova e ampliada mobilização que contou com 
contribuições individuais, de colegiados de Conselhos de Direitos e de Assistência Social, de órgãos e 
entidades de atendimento, de grupos e fóruns e de seminários realizados com a finalidade específica de 
debater o documento. Uma Comissão de Sistematização, composta por representantes do CONANDA, do 
CNAS, da SEDH e do MDS, tratou de incorporar as contribuições originadas no processo de Consulta e 
apresentou a nova versão do Plano às Comissões de Políticas Públicas de ambos os Conselhos em reunião 
ocorrida no dia 17 de novembro de 2006. Nessa oportunidade foram feitas, e acatadas pela Comissão, 
algumas novas sugestões dos Conselheiros, como a alteração do título do Plano Nacional, que passou a ser 
de Promoção, Proteção e Defesa, retirando-se a palavra Garantia, que seria o resultado da efetivação das três 
ações complementares que constituem o novo título. 

Uma política de promoção, proteção e defesa do direito da criança e do adolescente à convivência 
familiar e comunitária perpassa ambos os sistemas e é fundamental para o aprimoramento da interface entre 
eles. Tanto CONANDA quanto CNAS são categóricos ao afirmar que este direito só será garantido com a 
interação de todas as políticas sociais, com centralidade na família para o acesso a serviços de saúde, 
educação de qualidade, geração de emprego e renda, entre outros. Desta forma, as contribuições sobre o 
papel de cada setor no apoio e garantia do direito à convivência familiar e comunitária será de grande 
relevância. 

O documento ora intitulado como “Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária” — é o produto histórico da elaboração de 
inúmeros atores sociais comprometidos com os direitos das crianças e adolescentes brasileiros. O 
CONANDA e o CNAS, ao aprovar o documento, esperam contribuir para a construção de um novo patamar 
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conceitual que orientará a formulação das políticas para que cada vez mais crianças e adolescentes tenham 
seus direitos assegurados e encontrem na família os elementos necessários para seu pleno desenvolvimento. 
Este processo acontece simultaneamente com um processo de discussão internacional liderado pelo Comitê 
dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a necessidade de aprimorar os 
mecanismos de proteção integral dos direitos da criança privada dos cuidados parentais, com 
recomendações, em 2004 e 2005, da elaboração de nova normativa internacional a esse respeito. 

Elaborar um “plano nacional” requer um outro e importante desafio: mobilizar ainda mais outros 
atores sociais para que se integrem a esse movimento, que deve ser coletivo e articulado na efetivação de 
direitos, tornando efetiva a participação social e, sobretudo, possibilitando o avanço na promoção, proteção e 
defesa do direito à convivência familiar e comunitária. 

À promoção, a proteção e a defesa do direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e 
comunitária envolvem o esforço de toda a sociedade e o compromisso com uma mudança cultural que atinge 
as relações familiares, as relações comunitárias e as relações do Estado com a sociedade. O respeito à 
diversidade cultural não é contraditório com esta mudança que atravessa os diversos grupos socioculturais, 
na defesa desses direitos. Pelo contrário, exige que se amplie a concepção de cidadania para incluir as 
crianças e adolescentes e suas famílias, com suas necessidades próprias. Desafio de dimensões 
estratégicas, sem dúvida, de cujo enfrentamento eficaz depende a viabilidade de qualquer projeto de nação e 
de país que se deseje construir agora e no futuro. 


23 


2. MARCO LEGAL 


A Constituição Federal estabelece que a “família é a base da sociedade” (Art. 226) e que, portanto, 
compete a ela, juntamente com o Estado, a sociedade em geral e as comunidades, “assegurar à criança e ao 
adolescente o exercício de seus direitos fundamentais” (Art. 227). Neste último artigo, também especifica os 
direitos fundamentais especiais da criança e do adolescente, ampliando e aprofundando aqueles 
reconhecidos e garantidos para os cidadãos adultos no seu artigo 5º. Dentre estes direitos fundamentais da 
cidadania está o direito à convivência familiar e comunitária. 

Em face desse papel de mecanismo de promoção e proteção dos direitos humanos, no tocante às 
relações familiares, a Constituição Federal rompe com o anterior tratamento diferenciado e discriminatório 
dado aos filhos em razão da origem do nascimento ou das condições de convivência dos pais, determinando a 
equiparação de filhos havidos ou não da relação do casamento ou por adoção (Art. 227 86º). A mesma Carta 
Constitucional, em seu artigo 226 88º, estabelece que ao Estado compete assegurar a assistência à família na 
pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir violências no âmbito de suas 
relações. Adiante, no Artigo 229, determina que os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos 
menores e que os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 
Consequentemente, todo reordenamento normativo e político-institucional que se pretenda fazer há de partir 
das normas constitucionais, marco legal basilar para o presente Plano. 

Respeitando-se essa hierarquia normativa, quando se tratar desta questão da convivência familiar e 
comunitária, igualmente deve ser dada prevalência a toda normativa convencional internacional, reguladora 
da promoção e proteção dos direitos humanos, ratificada em caráter especial pelo Brasilê e àquela 
estabelecida por força de resoluções da Assembléia Geral das Nações Unidas. Assim sendo, é de se destacar 
como marcos normativos a serem considerados as Declarações sobre os Direitos da Criança (1924/1959), a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem (1948), o Pacto de São José da Costa Rica (1969), o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 
o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966, ratificados em 1992) e o Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (ratificado pelo Brasil em 2004) 
e o Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança Referente à Venda de Crianças, à 
Prostituição Infantil e à Pornografia Infantil (ratificado pelo Brasil em 2004). 

A Convenção sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, em 
especial, tem um papel superior e preponderante no embasamento da criação ou reforma de toda e qualquer 
norma reguladora, no campo da família e no embasamento de processos de reforma administrativa, de 
implantação e implementação de políticas, programas, serviços e ações públicas. A Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança assegura as duas prerrogativas maiores que a sociedade e o Estado 
devem conferir à criança e ao adolescente, para operacionalizar a proteção dos seus Direitos Humanos: 
cuidados e responsabilidades. 

As crianças e os adolescentes têm direitos subjetivos à liberdade, à dignidade, à integridade física, 
psíquica e moral, à educação, à saúde, à proteção no trabalho, à assistência social, à cultura, ao lazer, ao 
desporto, à habitação, a um meio ambiente de qualidade e outros direitos individuais indisponíveis, sociais, 
difusos e coletivos. E conseguentemente se postam, como credores desses direitos, diante do Estado e da 
sociedade, devedores que devem garantir esses direitos. Não apenas como atendimento de necessidades, 
desejos e interesses, mas como Direitos Humanos indivisíveis, como os qualifica a normativa internacional — 
como direito a um desenvolvimento humano, econômico e social. São pessoas que precisam de adultos, de 
grupos e instituições, responsáveis pela promoção e defesa da sua participação, proteção, desenvolvimento, 
sobrevivência e, em especial, por seu cuidado. 


ê Emseu Art. 1º a Convenção sobre os Direitos da Criança considera criança a pessoa menor de 18 anos. 
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Em seu preâmbulo, e em muitos dos seus artigos, a Convenção define os direitos da criança num 
sentido realmente próximo da Declaração dos Direitos da Criança, da ONU, em 1959, apenas como direito a 
uma proteção especial: “a criança tem necessidade de uma proteção especial e de cuidados especiais, 
notadamente de uma proteção jurídica, antes e depois de seu nascimento.” Todavia, em outros pontos, a 
Convenção avança e acresce a esse “direito à proteção especial”, outros tipos de direitos que só podem ser 
exercidos pelos próprios beneficiários: o direito à liberdade de opinião (Art.12), à liberdade de expressão (Art. 
13), à liberdade de pensamento, de consciência e de religião (artigo 14), à liberdade de associação (Art. 15). 
Direitos que pressupõem certo grau de capacidade, de responsabilidade, isto é, que pressupõem sujeitos de 
direitos como titulares. As crianças e os adolescentes são seres essencialmente autônomos, mas com 
capacidade limitada de exercício da sua liberdade e dos seus direitos. 

Para efetivação da Convenção sobre os Direitos da Criança, no País, é importante que sejam 
observados os seguintes princípios: 

e Não discriminação; 

e Interesse superior da criança; 

e Direitos à sobrevivência e ao desenvolvimento; 
e Respeito à opinião da criança. 


Regulamentando esses princípios constitucionais e tais normas internacionais, a Lei Federal 8.069 de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA) reforça o papel da família na vida da criança 
e do adolescente como elemento imprescindível dentro do processo de proteção integral, e como um dos 
objetivos maiores do sistema de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, que aquela lei 
propõe instituir, articulando e integrando todas as políticas públicas, no sentido da priorização do atendimento 
direto desse segmento da população, como forma de garantia de direitos: fazer com que o atendimento das 
necessidades básicas das crianças e dos adolescentes seja realizado como direito do cidadão-criança e do 
cidadão-adolescente e, ao mesmo tempo, dever do Estado, da sociedade e da família, com prioridade 
absoluta. Sendo assim, o Plano tem como objetivo favorecer nas três esferas públicas, guardadas as 
atribuições e competências específicas, o desenvolvimento pleno das famílias e a proteção aos vínculos 
familiares e comunitários. 

No tocante ao direito à convivência familiar e comunitária, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
estabeleceu no artigo 19 que toda criança ou adolescente tem direito de ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária. Esse 
dispositivo do Estatuto deve ser considerado, em seguida aos princípios constitucionais e convencionais, 
como outro marco legal basilar na construção do presente Plano. Em função desse princípio, o ECA 
estabelece a excepcionalidade e a provisoriedade do Acolhimento Institucional, obrigando que se assegure a 
“preservação dos vínculos familiares e a integração em família substituta quando esgotados os recursos de 
manutenção na família de origem” (Artigos 92 e 100). Nesta hipótese, o ECA estabelece que a colocação em 
família substituta se dê em definitivo por meio da adoção ou, provisoriamente, via tutela ou guarda (Artigos 28 
a 52 do ECA), sempre por decisão judicial, processando-se dentro dos princípios e requisitos previstos na 
citada Lei 8.069/90, aplicando-se quando for o caso, subsidiariamente, as regras do Código Civil. Nesse 
ponto, a regulação das formas de colocação familiar citadas não foi alterado pelo novo Código Civil (2002) e 
por nenhuma outra posterior ao ECA. 

Em suma, a colocação em família substituta dar-se-á por meio de decisão judicial e somente tendo 
lugar quando comprovadamente representar para a criança e o adolescente a melhor medida para sua 
proteção e desenvolvimento, e esgotadas todas as demais possibilidades. Essa nova família deve 
proporcionar um ambiente familiar adequado (Art. 29 do ECA), devendo ser excluídas da convivência da 
criança e do adolescente as pessoas dependentes de substâncias entorpecentes, pessoas que os submetam 
a maus-tratos, ou lhes imponham tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório e constrangedor 
ou que pratiquem exploração, abuso, crueldade e opressão (Artigos 5º, 18e 19 do ECA). 

Em respeito ao disposto nos artigos 226 e 227 da Constituição Federal, no tocante ao direito à 
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convivência familiar e comunitária, as leis orgânicas das políticas sociais foram sendo editadas e reformadas 
aprofundando esses princípios constitucionais, regulamentados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, 
tornando-os operacionais, com a construção de sistemas de atendimento de direitos, especializados. Assim, 
se procedeu com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Orgânica da Saúde, da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação. 


3. MARCO CONCEITUAL 


O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem uma redação que facilita a sua interpretação e 
reduz a possibilidade de divergências extremadas sobre as noções de seus institutos. Como toda norma, esta 
possui o seu discurso. Este discurso é dotado de racionalidade, na medida em que oferece razões para aquilo 
que é dito”, e tudo isto decorre da verificação da realidade e dos conceitos que todos temos desta. Entretanto, 
o discurso da norma jamais poderá prescindir de qualquer uma das duas funções: justificadora e 
modificadora. 

Muito embora vivamos em um período de exigência de um processo de positivação do Direito, alguns 
institutos previstos na legislação e na doutrina sobre os direitos da criança e do adolescente estão sendo 
consolidados e, outros ainda, construídos. Sendo assim, para este Plano é necessária a verificação mínima do 
discurso dentro dos marcos legal e situacional brasileiro, sem prejuízo das questões jurídicas conflituais que 
existam e que venham a existir. A compreensão do termo “família” é basilar para este Plano, assim como a 
compreensão da criança e do adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em desenvolvimento e as 
demais questões abordadas no presente capítulo. 


« Família: definição legal e contexto sócio-cultural 


A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende-se como entidade 
familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes”. Também o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define como família natural “a comunidade formada pelos 
pais ou qualquer deles e seus descendentes”. 

Estas definições colocam a ênfase na existência de vínculos de filiação legal” de origem natural ou 
adotiva, independentemente do tipo de arranjo familiar onde esta relação de parentalidade e filiação estiver 
inserida. Em outras palavras, não importa se a família é do tipo “nuclear”, “monoparental”, “reconstituída” ou 
outras. 

A ênfase no vínculo de parentalidade/filiação, respeita a igualdade de direitos dos filhos, 
independentemente de sua condição de nascimento, imprimindo grande flexibilidade na compreensão do que 
é a instituição familiar, pelo menos no que diz respeito aos direitos das crianças e adolescentes. Torna-se 
necessário desmistificar a idealização de uma dada estrutura familiar como sendo a “natural”, abrindo-se 
caminho para o reconhecimento da diversidade das organizações familiares no contexto histórico, social e 
cultural. Ou seja, não se trata mais de conceber um modelo ideal de família, devendo-se ultrapassar a ênfase 
na estrutura familiar para enfatizar a capacidade da família de, em uma diversidade de arranjos, exercer a 
função de proteção e socialização de suas crianças e adolescentes. 

As referências da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente são fundamentais 
para a definição de deveres da família, do Estado e da sociedade em relação à criança e ao adolescente. São 
fundamentais, ainda, para definir responsabilidades em casos de inserção em programas de apoio à família e 


1 FERRAZJR, Tércio Sampaio. Direito, retórica e comunicação. Saraiva: São Paulo, 1973, p. 126. 
8Vale lembrar, embora não caiba aqui discutir, que, perante a lei, é também considerada “família” a unidade formada pelo casal sem filhos, quer em união livre 
ou legalizada 
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de defesa dos direitos de crianças e adolescentes. 

Entretanto, a definição legal não supre a necessidade de se compreender a complexidade e riqueza 
dos vínculos familiares e comunitários que podem ser mobilizados nas diversas frentes de defesa dos direitos 
de crianças e adolescentes. Para tal, torna-se necessária uma definição mais ampla de “família”, com base 
sócio-antropológica. A família pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por laços de 
consangúinidade?, de aliança!º e de afinidade!?. Esses laços são constituídos por representações, práticas e 
relações que implicam obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações são organizadas de acordo com a 
faixa etária, as relações de geração e de gênero, que definem o status da pessoa dentro do sistema de 
relações familiares. 

Assim, em um âmbito simbólico e relacional, que varia entre os diversos grupos sociais, muitas 
pessoas podem ser consideradas como “família”. A primeira definição que emerge desta realidade social é 
que, além da relação parentalidade/filiação, diversas outras relações de parentesco compõem uma “família 
extensa”, isto é, uma família que se estende para além da unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, 
estando ou não dentro do mesmo domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 

A diferença entre “família”, como rede de vínculos, e como “domicílio” também tem um importante 
caráter operacional no interior de programas e serviços sociais, pois há vínculos que definem obrigações 
legais entre pessoas que não moram no mesmo domicílio e que são reconhecidas e se reconhecem como 
“família”, como no caso de crianças e adolescentes que não residem com pelo menos um de seus pais. Esta 
distinção é fundamental especialmente para se estimular o envolvimento da figura paterna na vida de 
crianças e adolescentes, uma vez que na grande maioria das famílias monoparentais é o pai que não mora no 
domicílio — o que não significa, necessariamente, que tenha perdido o vínculo com os filhos e muito menos 
que escape à responsabilização de suas funções paternas. 

Além destas definições, o cotidiano das famílias é constituído por outros tipos de vínculos que 
pressupõem obrigações mútuas, mas não de caráter legal e sim de caráter simbólico e afetivo. São relações 
de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras correlatas. Constam dentre elas, relações de cuidado 
estabelecidas por acordos espontâneos e que não raramente se revelam mais fortes e importantes para a 
sobrevivência cotidiana do que muitas relações de parentesco. 

Aos diversos arranjos constituídos no cotidiano para dar conta da sobrevivência, do cuidado e da 
socialização de crianças e adolescentes, daremos o nome de “rede social de apoio” !2, para diferenciá-la de 
“família” e de “família extensa”. É preciso lembrar, nestes casos, que se as obrigações mútuas construídas 
por laços simbólicos e afetivos podem ser muito fortes, elas não são necessariamente constantes, não 
contam com reconhecimento legal e nem pressupõem obrigações legais. 

Ainda assim, as “redes sociais de apoio” são uma frente importante para o trabalho com inclusão 
social da família e com a proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária. Isto porque os vínculos afetivos e simbólicos podem ser reconhecidos, mobilizados e 
orientados no sentido de prover apoio às famílias em situação de vulnerabilidade, de prestar cuidados 
alternativos às crianças e aos adolescentes afastados do convívio com a família de origem, e, finalmente, 
para tomar decisões relativas à atribuição de guarda legal e adoção. Entretanto, há que se enfatizar que 
apenas a existência de vínculos sociais e afetivos não é suficiente e as providências necessárias para a 
regularização da situação da criança e do adolescente, do ponto de vista legal, devem ser tomadas, tendo em 
vista a prevenção de violência e a garantia de seus direitos de cidadania. 


9 A definição pelas relações consangiíneas de quem é “parente” varia entre as sociedades podendo ou não incluir tios, tias, primos de variados graus, etc. Isto faz 
com que a relação de consangúinidade, em vez de “natural”, tenha sempre de ser interpretada em um referencial simbólico e cultural. 

10Vínculos contraídos a partir de contratos, como a união conjugal. 

"vínculos “adquiridos” com os parentes do cônjuge a partir das relações de aliança. 

'2De acordo com Dessen (2000), rede social é um sistema composto por pessoas, funções e situações dentro de um contexto, que oferece apoio instrumental e 
emocional: ajuda financeira, divisão de responsabilidades, apoio emocional e diversas ações que levam ao sentimento de pertencer ao grupo (Dessen, Maria 
Auxiliadora e Braz, Marcela Pereira. Rede Social de Apoio Durante Transições Familiares Decorrentes do Nascimento de Filhos. Universidade de Brasília UnB Psic.: 
Teoria e Pesquisa vol.16, n. 3 Brasília Set./Dez. 2000). 
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« Acriançaeo adolescente como “sujeitos de direitos” 


O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos é resultado de um processo 
historicamente construído, marcado por transformações ocorridas no Estado, na sociedade e na família. 
Como já expresso anteriormente no Marco Legal, do ponto de vista doutrinário, o Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
incorpora, na sua plenitude, a “doutrina da proteção integral”, que constitui a base da Convenção sobre os 
Direitos da Criança e do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

De acordo com essa doutrina jurídica, a criança e o adolescente são considerados “sujeitos de 
direitos”. A palavra “sujeito” traduz a concepção da criança e do adolescente como indivíduos autônomos e 
íntegros, dotados de personalidade e vontade próprias que, na sua relação com o adulto, não podem ser 
tratados como seres passivos, subalternos ou meros “objetos”, devendo participar das decisões que lhes 
dizem respeito, sendo ouvidos e considerados em conformidade com suas capacidades e grau de 
desenvolvimento. 

O fato de terem direitos significa que são beneficiários de obrigações por parte de terceiros: a família, 
a sociedade e o Estado. Proteger a criança e o adolescente, propiciar-lhes as condições para o seu pleno 
desenvolvimento, no seio de uma família e de uma comunidade, ou prestar-lhes cuidados alternativos 
temporários, quando afastados do convívio com a família de origem, são, antes de tudo e na sua essência, 
para além de meros atos de generosidade, beneficência, caridade ou piedade, o cumprimento de deveres 
para com a criança e o adolescente e o exercício da responsabilidade da família, da sociedade e do Estado. 
Esta noção traz importantes implicações, especialmente no que se refere à exigibilidade dos direitos. 


e Condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento 


O artigo 6º do Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que “na interpretação desta lei levar-se-ão 
em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e 
coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento” (grifo 
nosso). O desenvolvimento da criança e, mais tarde, do adolescente, caracteriza-se por intrincados 
processos biológicos, psicoafetivos, cognitivos e sociais que exigem do ambiente que os cerca, do ponto de 
vista material e humano, uma série de condições, respostas e contrapartidas para realizar-se a contento. O 
papel essencial desempenhado pela família e pelo contexto sócio-comunitário no crescimento e formação 
dos indivíduos justifica plenamente o reconhecimento da convivência familiar e comunitária como um direito 
fundamental da criança e do adolescente. 

O desenvolvimento integral da criança começa antes mesmo do seu nascimento. O desejo dos pais 
de a conceberem, as condições físicas, nutricionais e emocionais da gestante e as reações da família extensa 
e amigos frente à concepção, influenciarão o desenvolvimento do feto e as primeiras relações do bebê. O 
período de gestação é uma importante etapa de preparação da família, para assumir os novos papéis, que 
serão socialmente construídos, e adaptar-se às mudanças decorrentes da chegada do novo membro. 
Também o ambiente precisará ser adaptado para a recepção e o acolhimento da criança. 

Desde o seu nascimento, a família é o principal núcleo de socialização da criança. Dada a sua situação 
de vulnerabilidade e imaturidade, seus primeiros anos de vida são marcados pela dependência do ambiente e 
daqueles que dela cuidam. À relação com seus pais, ou substitutos, é fundamental para sua constituição 
como sujeito, desenvolvimento afetivo e aquisições próprias a esta faixa etária. A relação afetiva 
estabelecida com a criança e os cuidados que ela recebe na família e na rede de serviços, sobretudo nos 
primeiros anos de vida, têm consegiências importantes sobre sua condição de saúde e desenvolvimento 
físico e psicológico. 

Independentemente de sua orientação teórica, especialistas em desenvolvimento humano são 
unânimes em destacar a importância fundamental dos primeiros anos de vida, concordando que o 
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desenvolvimento satisfatório nesta etapa aumenta as possibilidades dos indivíduos de enfrentarem e 
superarem condições adversas no futuro, o que se denominou resiliência. A segurança e o afeto sentidos nos 
cuidados dispensados, inclusive pelo acesso social aos serviços, bem como pelas primeiras relações 
afetivas, contribuirão para a capacidade da criança de construir novos vínculos; para o sentimento de 
segurança e confiança em si mesma, em relação ao outro e ao meio; desenvolvimento da autonomia e da 
auto-estima; aquisição de controle de impulsos; e capacidade para tolerar frustrações e angústias, dentre 
outros aspectos. 

Nos primeiros anos de vida, a criança faz aquisições importantes, desenvolvendo comportamentos dos 
mais simples aos mais complexos — diferenciação e construção de seu “eu”, desenvolvimento da autonomia, 
da socialização, da coordenação motora, linguagem, afeto, pensamento e cognição, dentre outros. Sua 
capacidade de explorar e relacionar-se com o ambiente será gradativamente ampliada. A interação com 
adultos e outras crianças e o brincar contribuirão para o processo de socialização, ajudando-a a perceber os 
papéis familiares e sociais e as diferenças de gênero, a compreender e aceitar regras, a controlar sua 
agressividade, a discernir entre fantasia e realidade, a cooperar, a competir e a compartilhar, dentre outras 
habilidades importantes para o convívio social. 

Desse modo, a família tem papel essencial junto ao desenvolvimento da socialização da criança 
pequena: é ela quem mediará sua relação com o mundo e poderá auxiliá-la a respeitar e introjetar regras, 
limites e proibições necessárias à vida em sociedade. O modo como os pais e/ou os cuidadores reagirão aos 
novos comportamentos apresentados pela criança nesse “treino socializador”, em direção à autonomia e à 
independência, influenciará o desenvolvimento de seu autoconceito, da sua autoconfiança, da sua auto- 
estima, e, de maneira global, a sua personalidade. 

É essencial mostrar que a capacidade da família para desempenhar plenamente suas 
responsabilidades e funções é fortemente interligada ao seu acesso aos direitos universais de saúde, 
educação e demais direitos sociais. Assim, uma família que conta com orientação e assistência para o 
acompanhamento do desenvolvimento de seus filhos, bem como acesso a serviços de qualidade nas áreas da 
saúde, da educação e da assistência social, também encontrará condições propícias para bem desempenhar 
as suas funções afetivas e socializadoras, bem como para compreender e superar suas possíveis 
vulnerabilidades. 

A partir do momento em que começa a frequentar outros contextos sociais, além da sua família, como 
o estabelecimento de educação infantil ou de ensino fundamental, a criança tem os seus referenciais sociais 
e culturais ampliados. Segundo Mussen (1977)!*, nesse período, ela constrói novos relacionamentos e é 
influenciada por novos estímulos: educadores, companheiros da mesma idade, livros, brinquedos, 
brincadeiras e mídia. Suas habilidades cognitivas aumentam e tornam-se mais complexas e diferenciadas. 
Todavia, apesar dos novos relacionamentos propiciados por outros contextos sociais, as relações familiares 
permanecem centrais para a criança, sendo preponderantes para a construção de sua identidade e 
capacidade para se relacionar com o outro e o meio. 

Rumo à adolescência, serão desenvolvidas várias habilidades intelectuais e acadêmicas e ampliadas 
gradativamente a autonomia e a independência, bem como as condições para o enfrentamento dos próprios 
conflitos e ansiedades, precursores das questões que permearão o desenvolvimento do adolescente. 
Seguindo o curso do desenvolvimento, com o advento da puberdade biológica, por volta dos onze ou doze 
anos de idade, inicia-se uma nova etapa. 

Entretanto, há processos sociais e culturais que podem apressar este ritmo de desenvolvimento, 
lançando o pré-adolescente e o adolescente precocemente em um mundo de influências e escolhas mais 
complexas. Trata-se da situação do trabalho infantil, da trajetória de rua, do acúmulo de responsabilidades no 
seio da família, da premência para assumir responsabilidades e prover por si e por outros, e outras situações. 
Crianças e adolescentes, muitas vezes, encontram-se precocemente diante dos desafios do 
amadurecimento e esta pressão pode ter um impacto negativo sobre o seu desenvolvimento moral 


13 MUSSEN, PH.; CONGER, J.J.; KAGAN, J. Desenvolvimento e personalidade da criança. 4º ed. São Paulo: HARBRA, 1977. 
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(descrença nos sistemas de valores), cognitivo (cristalização de conceitos operacionais para se lidar com um 
cotidiano adverso que não admite experimentação e flexibilidade) e afetivo (perda de confiança nas relações 
de proteção com adultos e instituições). Estas consequências são responsabilidades não apenas da família, 
mas também do Estado, da sociedade e de um conjunto de instituições que deveriam considerar o 
adolescente como sujeito de processos educativos, também desenvolvidos na mídia, no mercado de 
trabalho, na comunidade e principalmente na escola. 

Na teoria, a adolescência pode ser descrita como uma etapa do ciclo de vida caracterizada pelo 
“desprendimento”, num movimento gradual de afastamento do núcleo familiar de origem em direção ao 
mundo da escola, do bairro e da sociedade. Assim, a referência do grupo de colegas sobrepõe-se ao mundo 
da família e dos adultos e constitui aspecto fundamental para o processo gradativo de identificação e 
diferenciação em relação ao outro, para a construção das relações afetivas, amorosas e de amizade, bem 
como para o amadurecimento e entrada no mundo do trabalho e na vida adulta. A família permanece, todavia, 
como uma referência importante nesse momento em que o adolescente movimenta-se do desconhecido ao 
conhecido, do novo ao familiar, vivenciando a alternância entre independência e dependência, característica 
dessa etapa. Nessa fase, se 0 adolescente, ao fazer o necessário movimento de afastamento da família, não 
encontra nas demais instituições sociais um contexto de cuidado e de referências seguras, o seu 
desenvolvimento poderá ser prejudicado. A responsabilidade, portanto, é dividida entre a família, o Estado e a 
sociedade. 

Com as mudanças do corpo, o amadurecimento do aparelho genital e o aparecimento dos caracteres 
sexuais secundários, decorrente de processos psicofisiológicos, o adolescente será confrontado com o 
desenvolvimento de sua sexualidade, de sua orientação sexual, da sua capacidade reprodutiva e das 
possibilidades de maternidade e paternidade nela inscritas. Baleeiro (1999) apud Barros( 2002)!4 explicam 
que “a formação da identidade de gênero é um processo complexo que incorpora elementos conscientes e 
inconscientes associados ao sexo biológico e qualidades estabelecidas pela sociedade como adequadas à 
condição de masculino ou feminino”. A necessidade ou recusa do adolescente de corresponder às 
expectativas sociais e familiares em torno de sua sexualidade poderão ser, ainda, fonte de conflitos e 
angústia. 

Cabe enfatizar também que as ideologias e práticas existentes na sociedade em torno da sexualidade, 
da vida reprodutiva e das relações de gênero influenciarão fortemente o desenvolvimento dos adolescentes. É 
fundamental, portanto, que as instituições de saúde e de educação, a mídia e demais atores sociais 
envolvidos compartilhem com a família a responsabilidade pelo desenvolvimento das novas gerações, 
abordando estas temáticas de forma adequada e provendo orientação e acesso aos serviços pertinentes. 

Juntamente com a temática da sexualidade, à medida que avança a adolescência, aumentam as 
preocupações do jovem com sua inserção no mundo do trabalho e a entrada na vida adulta. A partir de um 
processo permeado pelo autoconhecimento, construção da identidade e desenvolvimento da autonomia, de 
modo crescente o adolescente fará escolhas e se responsabilizará pelas mesmas, adquirirá maturidade e, 
enfim, tornar-se-á adulto. 

Nesse sentido, Erikson (1976) nos chama atenção para o fato de que a adolescência é menos 
“tempestuosa” naquela parte da juventude que se encontra “na onda de um progresso tecnológico, 
econômico ou ideológico”. A perspectiva ideológica de progresso tecnológico estaria substituindo, em 
grande parte, o poder da tradição e estariam surgindo universos de exclusão para os jovens que se vêem sem 
perspectiva em uma sociedade com crescente racionalização e tecnificação. Assim “a crise da juventude é 
também a crise de uma geração e da solidez de uma sociedade” uma vez que “também existe uma 
complementaridade entre identidade e ideologia.” !º 


“BARROS, M.N.S. Saúde Sexual e Reprodutiva apud CONTINI, M.L.J.(coord.); KOLLER, S.H.(org.). Adolescência e psicologia: concepções, práticas e reflexões 
críticas. Rio de Janeiro: Conselho Federal de Psicologia, 2002, p. 47. 
1SERIKSON, Erik. Identidade, Juventude e Crise. Rio de Janeiro: Zahar, 1976, p. 311. 
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Portanto, para este percurso, mais uma vez, dividem responsabilidades a família, o Estado e a 
sociedade, encontrando aí um lugar central a questão da convivência familiar e comunitária. 


e Convivência Familiar e Comunitária 


A importância da convivência familiar e comunitária para a criança e o adolescente está reconhecida 
na Constituição Federal e no ECA, bem como em outras legislações e normativas nacionais e internacionais. 
Subjacente a este reconhecimento está a idéia de que a convivência familiar e comunitária é fundamental 
para o desenvolvimento da criança e do adolescente, os quais não podem ser concebidos de modo dissociado 
de sua família, do contexto sócio-cultural e de todo o seu contexto de vida. 


Convivência Familiar 


A família está em constante transformação e evolução a partir da relação recíproca de influências e 
trocas que estabelece com o contexto. As mudanças nas configurações familiares estão diretamente 
relacionadas ao avanço científico e tecnológico bem como às alterações vividas no contexto político, jurídico, 
econômico, cultural e social no qual a família está inserida. Historicamente, a família nuclear tem co-existido 
com diversas outras formas de organizações familiares — famílias monoparentais, chefiadas pela mulher ou 
pelo homem; descasadas; recasadas; com membros de diferentes gerações; casais homossexuais, entre 
outros (Symanski, 2004)!8, Além dos arranjos familiares, as famílias brasileiras são marcadas, ainda, por 
uma vasta diversidade sociocultural. Nesse sentido, vale destacar as famílias pertencentes aos povos e 
comunidades tradicionais, como povos indígenas e comunidades remanescentes de quilombos, cuja 
organização é indissociável dos aspectos culturais e da organização do grupo. 

A desnaturalização do conceito de família, a desmistificação de uma estrutura que se colocaria como 
ideal e, ainda, o deslocamento da ênfase da importância da estrutura familiar para a importância das funções 
familiares de cuidado e socialização, questionam a antiga concepção de “desestruturação familiar” quando 
abordamos famílias em seus diferentes arranjos cotidianos. Vimos, agora, surgir a imperiosa necessidade de 
reconhecimento do direito à diferença, desde que respeitado o referencial dos direitos de cidadania. Ou seja, a 
família nuclear tradicional, herança da família patriarcal brasileira, deixa de ser o modelo hegemônico e outras 
formas de organização familiar, inclusive com expressão histórica, passam a ser reconhecidas, evidenciando 
que a família não é estática e que suas funções de proteção e socialização podem ser exercidas nos mais 
diversos arranjos familiares e contextos socioculturais, refutando-se, assim, qualquer idéia preconcebida de 
modelo familiar “normal”. 

Segundo Bruschini (1981)"”, a família “não é a soma de indivíduos, mas um conjunto vivo, contraditório 
e cambiante de pessoas com sua própria individualidade e personalidade” (p. 77). Assim, conjuga individual e 
coletivo, história familiar, transgeracional e pessoal. Referência de afeto, proteção e cuidado, nela os 
indivíduos constróem seus primeiros vínculos afetivos, experimentam emoções, desenvolvem a autonomia, 
tomam decisões, exercem o cuidado mútuo e vivenciam conflitos. Significados, crenças, mitos, regras e 
valores são construídos, negociados e modificados, contribuindo para a constituição da subjetividade de 
cada membro e capacidade para se relacionar com o outro e o meio. Obrigações, limites, deveres e direitos 
são circunscritos e papéis são exercidos. A família é, ainda, dotada de autonomia, competências e geradora 
de potencialidades: novas possibilidades, recursos e habilidades são desenvolvidos frente aos desafios que 
se interpõem em cada etapa de seu ciclo de desenvolvimento. Como seus membros, está em constante 
evolução: seus papéis e organização estão em contínua transformação. Este ponto é de fundamental 
importância para se compreender o investimento no fortalecimento e no resgate dos vínculos familiares em 


16 SYMANSKI, H. Viver em família como experiência de cuidado mútuo: desafios de um mundo em mudança.. In: Revista Serviço Social e Sociedade, Nº 71, (p. 9-25) 2002. 
17 BRUSCHINI. Teoria Crítica da Família. Cadernos de Pesquisa nº 37 (p. 98-113). São Paulo, 1981. 
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situação de vulnerabilidade, pois cada família, dentro de sua singularidade, é potencialmente capaz de se 
reorganizar diante de suas dificuldades e desafios, de maximizar as suas capacidades, de transformar suas 
crenças e práticas para consolidar novas formas de relações. 

Porém, como tem sido enfatizado, o fortalecimento e o empoderamento da família devem ser apoiados 
e potencializados por políticas de apoio sócio-familiar, em diferentes dimensões que visem à reorganização 
do complexo sistema de relações familiares, especialmente no que se refere ao respeito aos direitos de 
crianças e adolescentes. 

De fato, muito frequentemente a criança e o adolescente são estudados em relação à família ou à falta 
dela, graças ao reconhecimento da importância da convivência familiar nestas etapas do ciclo vital. 
Infelizmente, faltam-nos estudos mais consistentes sobre o impacto na adolescência da falta de vínculos 
comunitários e de referências sociais para a ética da existência e uma moral da vida cotidiana, que venha de 
encontro aos anseios desta fase da vida de construir identidade e visões de mundo que orientem a vida 
adulta. 

Winnicott (2005a; 2005b)!º destaca que um ambiente familiar afetivo e continente às necessidades da 
criança e, mais tarde do adolescente, constitui a base para o desenvolvimento saudável ao longo de todo o 
ciclo vital. Tanto a imposição do limite, da autoridade e da realidade, quanto o cuidado e a afetividade são 
fundamentais para a constituição da subjetividade e desenvolvimento das habilidades necessárias à vida em 
comunidade. Assim, as experiências vividas na família tornarão gradativamente a criança e o adolescente 
capazes de se sentirem amados, de cuidar, se preocupar e amar o outro, de se responsabilizar por suas 
próprias ações e sentimentos. Estas vivências são importantes para que se sintam aceitos também nos 
círculos cada vez mais amplos que passarão a integrar ao longo do desenvolvimento da socialização e da 
autonomia. 

Entretanto, é preciso avançar na compreensão das dificuldades que as famílias em situação de 
vulnerabilidade social têm para oferecer tal ambiente aos seus adolescentes, premidas pelas necessidades 
de sobrevivência, pelas condições precárias de habitação, saúde e escolarização, pela exposição constante a 
ambientes de alta violência urbana, dentre outros fatores. Não é por acaso que há necessidade de 
desenvolvimento de programas sociais voltados para a adolescência em situação de vulnerabilidade social, 
quer tenha vínculos comunitários e familiares intactos, quer esteja em situação de afastamento provisório ou 
não de suas famílias. 

Alguns autores (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Nogueira, 2004; Pereira, 2003; Spitz, 2000; Winnicott, 
1999)!º são unânimes em afirmar que a separação da criança e do adolescente do convívio com a família, 
seguida de institucionalização, pode repercutir negativamente sobre seu desenvolvimento, sobretudo 
quando não for acompanhada de cuidados adequados, administrados por um adulto com o qual possam 
estabelecer uma relação afetiva estável, até que a integração ao convívio familiar seja viabilizada novamente. 

Nos primeiros cinco anos e, sobretudo no primeiro ano de vida, as crianças são particularmente 
vulneráveis à separação de sua família e ambiente de origem. Porém, apesar do sofrimento vivido, se um 
substituto assume o cuidado e lhe proporciona a satisfação de suas necessidades biológicas e emocionais, a 
criança pode retomar o curso de seu desenvolvimento (Bowlby, 1988; Dolto, 1991; Spitz, 2000). Por outro 
lado, quando isso não ocorre, o sofrimento da criança será intenso e, segundo Spitz (2000), ela poderá 
adoecer e até mesmo chegar à morte. Assim, quando a separação é inevitável, cuidados alternativos de 


18 WINNICOTT D. W. A família e o desenvolvimento individual. São Paulo: Martins Fontes, 2005a (p. 129-138). 
WINNICOTT D. W. Tudo Começa em Casa. São Paulo: Martins Fontes, 2005b. 
19 BOWLBY. Cuidados Maternos e Saúde Mental. Porto Alegre: Artes Médicas, 1998. 
DOLTO, F. Quando os pais se separam. Jorge Zahar Editor, Rio de Janeiro, 1991. 
NOGUEIRA, P C. A criança em situação de abrigamento: reparação ou re-abandono. [Dissertação de Mestrado], Universidade de Brasília, 
Brasília, 2004. 
PEREIRA, J. M. F. A adoção tardia frente aos desafios na garantia do direito à convivência familiar. [Dissertação de Mestrado], Universidade de 
Brasília, Brasília, 2003. 
SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
WINNICOTT, D. Privação e delingiiência. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 
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qualidade e condizentes com suas necessidades devem ser administrados, até que o objetivo de integração à 
família (de origem ou substituta) seja alcançado, garantindo-se a provisoriedade da medida de abrigo (ECA, 
Art. 101, Parágrafo Único). 

No que diz respeito ao adolescente, este vivencia intensamente o processo de construção de sua 
identidade, sendo fundamental a experiência vivida em família e a convivência com os pais, irmãos, avós e 
outras pessoas significativas. Uma atitude de oposição a seu modelo familiar e aos pais é parte inerente do 
processo de diferenciação em relação a estes e de construção de seu próprio eu. O desenvolvimento da 
autonomia se dará de modo crescente, mas o adolescente, em diversos momentos, precisará recorrer tanto a 
fontes sociais que lhe sirvam de referência (educadores, colegas e outras) quanto à referência e à segurança 
do ambiente familiar. Assim, a segurança sentida na convivência familiar e comunitária oferecerá as bases 
necessárias para o amadurecimento e para a constituição de uma vida adulta saudável. 

Em virtude dos desafios enfrentados na adolescência, a privação da convivência familiar e comunitária 
nesse período pode tornar particularmente doloroso o processo de amadurecimento, frente à falta de 
referenciais seguros para a construção de sua identidade, desenvolvimento da autonomia e elaboração de 
projetos futuros, acompanhados ainda de rebaixamento da auto-estima (Justo, 1997)20. Pereira (2003) 
observou que a adolescência nos serviços de acolhimento institucional pode ser acompanhada de 
sentimentos de perda, frente à aproximação da separação, muitas vezes, do único referencial do qual o 
adolescente dispõe: os vínculos construídos na instituição. A autora destaca, assim, a importância da 
atenção às necessidades específicas desta etapa do ciclo vital e do trabalho pela garantia do direito à 
convivência familiar e comunitária do adolescente, bem como de se favorecer um processo de desligamento 
gradativo da instituição. 

Finalmente, a família tem importância tal que permanece viva, como realidade psicológica, ao longo de 
todo o ciclo vital do indivíduo, ainda que sentida como falta. Ao longo de sua vida, cada pessoa retornará 
inúmeras vezes às lembranças das experiências vividas com a família na infância, na adolescência, na vida 
adulta e na velhice. Os aspectos aqui abordados têm como objetivo fundamentar o direito à convivência 
familiar, bem como o princípio da excepcionalidade e da provisoriedade da medida protetiva de abrigo. 
Quando a separação da família e do contexto de origem for necessária, um cuidado de qualidade deve ser 
prestado à criança ou ao adolescente, enquanto a integração à família definitiva (de origem ou substituta) não 
for viabilizada. 

Winnicott (2005a; 2005b) afirma que, quando a convivência familiar é saudável, a família é o melhor 
lugar para o desenvolvimento da criança e do adolescente. Todavia, é preciso lembrar que a família, lugar de 
proteção e cuidado, é também lugar de conflito e pode até mesmo ser o espaço da violação de direitos da 
criança e do adolescente. Nessas situações, medidas de apoio à família deverão ser tomadas, bem como 
outras que se mostrarem necessárias, de modo a assegurar-se o direito da criança e do adolescente de se 
desenvolver no seio de uma família, prioritariamente a de origem e, excepcionalmente, a substituta, pois a 
convivência saudável com a família possibilita que: 


O indivíduo encontre e estabeleça sua identidade de maneira tão sólida que, com o tempo, e a seu 

próprio modo, ele ou ela adquira a capacidade de tornar-se membro da sociedade — um membro 
ativo e criativo, sem perder sua espontaneidade pessoal nem desfazer-se daquele sentido de 
liberdade que, na boa saúde, vem de dentro do próprio indivíduo ( Winnicott, 2005a, p. 40). 


20 JUSTO, J. S. A institucionalização vivida pela criança de orfanato. In: A. Merisse, J. S. Justo & L. C. da Rocha (Orgs.), Lugares da infância: 
Reflexões sobre a história da criança na fábrica, creche e orfanato (p. 71-91). São Paulo: Arte e Ciência, 1997. 
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Convivência Comunitária 


Conforme abordado anteriormente, a partir da sua entrada na educação infantil ou no ensino 
fundamental, a criança expande seu núcleo de relacionamentos para além da família. Durante a infância e a 
adolescência o desenvolvimento é continuamente influenciado pelo contexto no qual a criança e o 
adolescente estão inseridos. À partir da relação com colegas, professores, vizinhos e outras famílias, bem 
como da utilização das ruas, quadras, praças, escolas, igrejas, postos de saúde e outros, crianças e 
adolescentes interagem e formam seus próprios grupos de relacionamento. Na relação com a comunidade, 
as instituições e os espaços sociais, eles se deparam com o coletivo — papéis sociais, regras, leis, valores, 
cultura, crenças e tradições, transmitidos de geração a geração — expressam sua individualidade e 
encontram importantes recursos para seu desenvolvimento (Nasciuti, 1996)?1. 

Os espaços e as instituições sociais são, portanto, mediadores das relações que as crianças e os 
adolescentes estabelecem, contribuindo para a construção de relações afetivas e de suas identidades 
individual e coletiva. Nessa direção, se o afastamento do convívio familiar for necessário, as crianças e 
adolescentes devem, na medida do possível, permanecer no contexto social que lhes é familiar. Além de 
muito importante para o desenvolvimento pessoal, a convivência comunitária favorável contribui para o 
fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção social da família. 

Nesse sentido, Takashima (2004)22 destaca que algumas estratégias da comunidade contribuem para 
a proteção da criança e do adolescente, constituindo formas de apoio coletivo entre famílias em situação de 
vulnerabilidade social: 

* redes espontâneas de solidariedade entre vizinhos: a família recebe apoio em situações de crise como 
morte, incêndio ou doenças; 

* práticas informais organizadas: a comunidade compartilha com os pais ou responsáveis a função de 
cuidado com a criança e com o adolescente, bem como denuncia situações de violação de direitos, dentre 
outras; e 

* práticas formalmente organizadas: a comunidade organiza projetos e cooperativas para a geração de 
emprego e renda, por exemplo. 

Pereira e Costa (2004)?2, em estudo sobre o acolhimento institucional, observaram que as famílias de 
crianças e adolescentes abrigados geralmente não possuem rede familiar extensa ou redes sociais de apoio 
na comunidade. As autoras apontam que estas famílias, predominantemente monoparentais e chefiadas pela 
mulher, possuem uma história marcada pela exclusão social, migração e ruptura de vínculos afetivos. 
Vivências de “desenraizamento familiar e social” associam-se à falta de um grupo familiar extenso e de 
vínculos significativos na comunidade aos quais a família possa recorrer para encontrar apoio ao 
desempenho de suas funções de cuidado e proteção à criança e ao adolescente. Para estas famílias, em 
especial, o acesso a uma rede de serviços potencializada e integrada torna-se fundamental para a superação 
de suas vulnerabilidades. 

Além da influência que o contexto exerce sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente, as 
redes sociais de apoio e os vínculos comunitários podem favorecer a preservação e o fortalecimento dos 
vínculos familiares, bem como a proteção e o cuidado à criança e ao adolescente. É importante destacar, 
todavia, que, além de potencial para o desenvolvimento da criança, do adolescente e da família é na utilização 
dos espaços e instituições sociais e nas relações socialmente estabelecidas que direitos são também 
violados. Pela própria organização de alguns contextos, as famílias podem estar particularmente expostas a 
tensões externas que fragilizam seus vínculos, tornando-as mais vulneráveis. 


21NASCIUTI, J.R.A instituição como via de acesso à comunidade. In: R. H. F Campos (Org), Psicologia social e comunitária: Da solidariedade à autonomia (pp. 100- 
126). Rio de Janeiro: Vozes, 1996. 

22 TAKASHIMA, G. M. K. O Desafio da Política de Atendimento à Família: dar vida às leis - uma questão de postura. In: KALOUSTIAN, S. M. (Org.) Família Brasileira: A 
base de tudo. São Paulo: Cortez, Brasília: UNICEF 2004. 

23 PEREIRA, J. M. F e COSTA, L. F (2004) O ciclo recursivo do abandono. Disponível em 

< <http:/Avww.psicologia.com.pt/artigos/ver artigo.php?codigo= A0207&area= d4&subarea= > > acessado em 29 de outubro de 2006. 








34 


À violência, a discriminação, o consumismo veiculado na mídia, a intolerância e a falta de acesso às 
políticas sociais básicas — aspectos, relacionados à própria estruturação da sociedade brasileira - acabam 
repercutindo sobre a possibilidade de uma convivência familiar e comunitária saudável. Nesse sentido, 
Szymanski (2002) relembra que a violência é responsável pela maior parte das mortes entre jovens das 
camadas mais empobrecidas da população. A autora afirma que a violência urbana, fortemente associada ao 
tráfico e ao consumo de drogas, tem reflexos na vida das famílias das diferentes classes sociais repercutindo 
sobre as relações intrafamiliares, o desenvolvimento de seus membros e a relação com o contexto social. 

Assim, é possível afirmar, conforme destacado por Vicente (2004), que os vínculos familiares e 
comunitários possuem uma dimensão política, na medida em que tanto a construção quanto o fortalecimento 
dos mesmos dependem também, dentre outros fatores, de investimento do Estado em políticas públicas 
voltadas à família, à comunidade e ao espaço coletivo — habitação, saúde, trabalho, segurança, educação, 
assistência social, desenvolvimento urbano, combate à violência, ao abuso e à exploração de crianças e 
adolescentes, distribuição de renda e diminuição da desigualdade social, meio ambiente, esporte e cultura, 
dentre outros. Os aspectos aqui abordados evidenciam finalmente que a efetivação da promoção, proteção e 
defesa do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes requer um conjunto 
articulado de ações que envolvem a co-responsabilidade do Estado, da família e da sociedade, conforme 
disposto no ECA e na Constituição Federal. 


Ameaça e violação dos direitos da criança e do adolescente no contexto da família 


Por tudo o que já foi dito sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente, e do modo como esse 
processo, numa via de mão dupla, afeta e é afetado pelo ambiente familiar e social que lhe é continente, fica 
demonstrada a importância de se oferecer à criança e, mais tarde, ao adolescente, um ambiente nutritivo e 
estável, do ponto de vista relacional e afetivo, onde se sintam protegidos e queridos e onde possam encontrar 
o suporte necessário ao enfrentamento dos diversos desafios que constituem esta peculiar etapa da vida. A 
constância das figuras parentais, as condições sociais e culturais para a realização de seus cuidados e um 
"clima afetivo"?! favorável, nos primeiros anos de vida, favorecem a constituição de vínculos afetivos 
primários e abrem o caminho para a constituição de novos vínculos, cuja preservação, durante a infância e a 
adolescência, propiciam as condições adequadas para a socialização e o desenvolvimento integral dos 
indivíduos. Da mesma forma, a garantia de acesso aos direitos universais para todas as famílias é a 
contraparte da responsabilidade do Estado para garantir o desenvolvimento da criança e do adolescente, 
pensando também de forma mais ampla, no desenvolvimento das novas gerações e da cidadania. 

Coloca-se, então, o postulado da necessidade da preservação dos vínculos familiares e comunitários 
para o desenvolvimento da criança e do adolescente, a partir de um contexto familiar e social onde os direitos 
sejam garantidos e os cuidados sejam de qualidade. Situações de risco na família e na sociedade podem levar 
a violações de direitos e podem acarretar dificuldades ao seu desenvolvimento e, dentre tais situações 
encontra-se a ruptura dos laços familiares e comunitários. Assim, torna-se fundamental refletir sobre as 
situações caracterizadas como violação de direitos de crianças e adolescentes no contexto familiar, com o 
impacto sobre os vínculos e as formas de atendimento devidas em cada caso. 


24 SPITZ, R. A. O primeiro ano de vida: um estudo psicanalítico do desenvolvimento normal e anômalo das relações objetais. 2º edição brasileira. São Paulo: Martins 
Fontes, 1979, p.132. — Spitz introduz o conceito de “clima afetivo” para designar a totalidade das forças que influenciam o desenvolvimento do bebê, esclarecendo 
que tal clima se estabelece pelos resultados cumulativos de reiteradas experiências e estímulos, de segiências de respostas interminavelmente repetidas. “Cada 
parceiro da dupla mãe-filho percebe o afeto do outro e responde com afeto, numa troca afetiva recíproca contínua.” O autor relativiza, assim, o papel que eventos 
traumáticos podem desempenhar no desenvolvimento. 
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Violações de direitos, a co-responsabilização do Estado e da família e intervenções necessárias 


O Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe, em seu artigo 5º, que “nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, crueldade e opressão 
(...)”, sendo dever constitucional da família, da sociedade e do Estado colocá-los a salvo de tais condições. No 
seu artigo 18, o ECA estabelece que “é dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” No 
entanto, por motivos diversos, tais violações de direitos podem vir a ocorrer no seio da própria família, na 
relação que os pais, responsáveis ou outros membros do grupo familiar estabelecem com a criança e o 
adolescente. 

Por toda a argumentação já desenvolvida até agora sobre a co-responsabilidade do Estado, da família 
e na sociedade diante dos direitos de crianças e adolescentes, é preciso refletir também sobre a sua co- 
responsabilização nas situações de violação desses direitos tanto quanto no esforço para a sua superação. 

Assim, a violação de direitos que tem lugar no seio da família pode refletir, ainda que não 
necessariamente, também uma situação de vulnerabilidade da família diante dos seus próprios direitos de 
cidadania, do acesso e da inclusão social. Depreende-se que o apoio sócio-familiar é, muitas vezes, 0 
caminho para o resgate dos direitos e fortalecimento dos vínculos familiares. Levando isto em consideração, 
cabe à sociedade, aos demais membros da família, da comunidade, e ao próprio Estado, nesses casos, 
reconhecer a ameaça ou a violação dos direitos e intervir para assegurar ou restaurar os direitos ameaçados 
ou violados. Para que isso ocorra, de maneira eficiente e eficaz, algumas condições devem ser satisfeitas: 

- a existência e a adequada estruturação de uma rede de serviços de atenção e proteção à criança, ao 
adolescente e à família, capazes de prover orientação psicopedagógica e de dialogar com pais e 
responsáveis, criando espaços de reflexão quanto à educação dos filhos, bem como de intervir 
eficientemente em situações de crise, para resguardar os direitos da criança, fortalecendo a família para o 
adequado cumprimento de suas responsabilidades, ou propiciando cuidados alternativos à criança e ao 
adolescente que necessitem, para sua segurança e após rigorosa avaliação técnica, ser afastados da 
família. 

« difusão de uma cultura de direitos, em que as famílias, a comunidade e as instituições conheçam e 
valorizem os direitos da criança e do adolescente, especialmente a sua liberdade de expressão e o direito 
de participação na vida da família e da comunidade, opinando e sendo ouvidos sobre as decisões que lhes 
dizem respeito; 

* a superação de padrões culturais arraigados, característicos de uma sociedade patriarcal, marcada pelo 
autoritarismo, em que se admite a imposição de castigos físicos e outros tipos de agressão como 
“educação” dada à criança e ao adolescente; 

- a capacidade dos membros das famílias, da comunidade e dos profissionais que atuam junto a crianças, 
adolescentes e famílias, especialmente nas áreas de educação, saúde e assistência social, de 
reconhecer os sinais da violência contra a criança e o adolescente, denunciá-la e enfrentá-la, 
desenvolvendo uma atitude coletiva e pró-ativa de proteção e “vigilância social”, em lugar da omissão; 

- a existência e a adequada estruturação dos Conselhos Tutelares, bem como a capacitação dos 
conselheiros para o exercício de suas funções em defesa dos direitos da criança e do adolescente, em 
estreita articulação com a Justiça da Infância e da Juventude, o Ministério Público e com os demais 
atores do Sistema de Garantia de Direitos. 

e a oferta de serviços de cuidados alternativos à criança e ao adolescente que necessitem - para sua 
segurança e após rigorosa avaliação técnica - ser afastados da família de origem; 

- a oferta de serviços de apoio psicossocial à família visando a reintegração familiar, bem como de 
acompanhamento no período pós-reintegração. 

Dentre as situações de risco vividas por crianças e adolescentes, relacionadas à falta ou à fragilização 
dos vínculos familiares e comunitários, que merecem atenção e intervenção da sociedade e do Estado, 
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destacam-se a negligência, o abandono e a violência doméstica. 

Segundo Azevedo e Guerra? “a negligência se configura quando os pais (ou responsáveis) falham em 
termos de atendimento às necessidades dos seus filhos (alimentação, vestir, etc.) e quando tal falha não é o 
resultado das condições de vida além do seu controle”. A negligência assume formas diversas, que 
podem compreender descasos: com a saúde da criança, por exemplo ao deixar de vaciná-la; com a sua 
higiene; com a sua educação, descumprindo o dever de encaminhá-la ao ensino obrigatório; com a sua 
supervisão, deixando-a sozinha e sujeita a riscos; com a sua alimentação; com o vestuário; dentre outras. 
Pode-se dizer que o abandono, deixando a criança à própria sorte, e por conseguinte, em situação de extrema 
vulnerabilidade, seria a forma mais grave de negligência. 

O conselheiro tutelar, o técnico, a autoridade judicial, ou qualquer outro ator institucional ou social, na 
sua missão de velar pelos direitos da criança e do adolescente, ao se deparar com uma possível situação de 
negligência, ou mesmo de abandono, deve sempre levar em conta a condição sócio-econômica e o contexto 
de vida das famílias bem como a sua inclusão em programas sociais e políticas públicas, a fim de avaliar se a 
negligência resulta de circunstâncias que fogem ao seu controle e/ou que exigem intervenção no sentido de 
fortalecer os vínculos familiares. “Para que se confirme a negligência nessas famílias, precisamos ter certeza 
de que elas não se interessam em prestar os cuidados básicos para que uma criança ou adolescente cresça 
saudável e com segurança..." 28 

Veronese e Costa (2006)? num exercício de conceituação, explicam que “a palavra violência vem do 
termo latino vis, que significa força. Assim, violência é abuso da força, usar de violência é agir sobre alguém 
ou fazê-lo agir contra sua vontade, empregando a força ou a intimidação”. A violência doméstica ou 
intrafamiliar é um fenômeno complexo e multideterminado em que podem interagir e potencializar-se 
mutuamente características pessoais do agressor, conflitos relacionais e, por vezes, transgeracionais, 
fatores relacionados ao contexto sócio-econômico da família e elementos da cultura. Isso explica o fato da 
violência doméstica não ser exclusiva de uma classe desfavorecida, perpassando indistintamente todos os 
estratos sociais. Ela acontece no espaço privado, na assimetria das micro-relações de poder estabelecidas 
entre os membros da família, e abrange a violência física, a violência psicológica e a violência sexual, 
podendo acarretar sequelas gravíssimas e até a morte da criança ou do adolescente. Não cabe neste espaço 
aprofundar cada uma dessas categorias, apenas situar a gravidade do fenômeno, no mesmo plano da 
violência urbana e da violência estrutural, e a imperiosa necessidade de preveni-lo e enfrentá-lo, em todas as 
suas facetas e gradações. 

Exatamente por isto, é importante lembrar que condições de vida tais como pobreza, desemprego, 
exposição à violência urbana, situações não assistidas de dependência química ou de transtorno mental, 
violência de gênero e outras, embora não possam ser tomadas como causas de violência contra a criança e o 
adolescente, podem contribuir para a sua emergência no seio das relações familiares. 

A Lei 8.069/90, em seu artigo 98, estabelece a aplicabilidade de medidas de proteção, da alçada dos 
Conselhos Tutelares (Art. 101, incisos | a VII) e da Justiça da Infância e da Juventude, quando os direitos da 
criança e do adolescente forem ameaçados ou violados: “| - por ação ou omissão da sociedade e do Estado; |l 
- por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; e III - em razão de sua conduta.” Vale a pena istá-las: 
“Art. 101 — Verificada qualquer das hipóteses previstas no Art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre 
outras, as seguintes medidas: 
|- encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

Il-orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III — matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
IV— inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança ou ao adolescente; 


25 AZEVEDO, M.A. & GUERRA, V.N.A. Infância e violência intrafamiliar. Apud TERRA DOS HOMENS. Série em defesa da convivência familiar e comunitária. Violência 
intrafamiliar. Rio de Janeiro: ABTH, v. 4, 2003. 

26 DESLANDES, S.F. [et alli]. Livro das famílias: conversando sobre a vida e sobre os filhos. (p. 41) Rio de Janeiro: Ministério da Saúde / Sociedade Brasileira de 
Pediatria, 2005. 

2! VERONESE, J.R.P & COSTA, M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente — uma leitura interdisciplinar. Florianópolis: OAB/SC Editora, 
(p. 101-102), 2006. 
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V-— requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 
Vl-inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
VIl- abrigo em entidade; 

VIIl- colocação em família substituta.” 


À sua disposição, para intervir na situação de crise familiar, os conselhos tutelares — apenas nos 
incisos la VIl- e a autoridade judicial têm ainda as seguintes medidas pertinentes aos pais ou responsável, 
previstas nos artigos 129e 130 do ECA: 

“Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

|- encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

Il inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

IIl- encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV — encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V—obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua fregiiência e aproveitamento escolar; 

Vl-obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

Vil-advertência; 

VIII- perda da guarda; 

IX— destituição da tutela; 

X— suspensão ou destituição do pátrio poder. 

Parágrafo Único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto nos Arts. 
23e24. 

Art. 130 — Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.” 


Aqui é importante enfatizar o disposto no artigo 23 do ECA, de que a “falta ou a carência de recursos 
materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do pátrio poder” e “não existindo outro 
motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família 
de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.” 


Programas de auxílio e proteção à família 


A ordem de apresentação das medidas elencadas nos artigos 101 e 129 da Lei 8.069/90 guarda, 
certamente, um sentido de gradação, reservando a aplicação das medidas mais sérias e drásticas, que 
envolvem a separação da criança e do adolescente de sua família, à autoridade judicial. Acertadamente, o 
espírito da Lei 8.069/90 é pela preservação dos vínculos familiares originais, procurando-se evitar, sempre 
que possível e no melhor interesse da criança, rupturas que possam comprometer o seu desenvolvimento.De 
fato, 

“O Estatuto da Criança e do Adolescente tem a relevante função, ao regulamentar o texto 
constitucional, de fazer com que este último não se constitua em letra morta. No entanto, a simples 
existência de leis que proclamem os direitos sociais, por si só não consegue mudar as estruturas. 


Antes há que se conjugar aos direitos uma política social eficaz, que de fato assegure materialmente 
os direitos já positivados” (HOPPE apud VERONESE e COSTA, 2006, p. 1 cv) mid 


28 HOPPE, M. O estatuto passado a limpo. Porto Alegre: Juizado da Infância e da Juventude, 1992. CD-ROM. Biblioteca Nacional dos Direitos da Criança — AJURIS / 
Fundação Banco do Brasil / UNICEF apud VERONESE, J.R.P & COSTA. M.M.M. Violência doméstica: quando a vítima é criança ou adolescente — uma leitura 
interdisciplinar. Florianópolis: OAB/SC Editora, 2006, p. 132. 
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Sem a pretensão de discorrer sobre cada uma das medidas de proteção e das medidas pertinentes 
aos pais ou responsável, destaca-se neste capítulo a importância das medidas voltadas à inclusão da família 
em programas de auxílio e proteção, expressas no inciso IV do artigo 101, no artigo 23 Parágrafo Único e no 
inciso | do artigo 129 do ECA. Tais programas, se disponíveis e bem estruturados, podem lograr a superação 
das dificuldades vivenciadas pela família e a restauração de direitos ameaçados ou violados, sem a 
necessidade de afastar a criança ou o adolescente do seu núcleo familiar. 

De forma geral, quando as medidas protetivas já estão em pauta, os programas de apoio sócio- 
familiar devem perseguir o objetivo do fortalecimento da família, a partir da sua singularidade, estabelecendo, 
de maneira participativa, um plano de trabalho ou plano promocional da família que valorize sua capacidade 
de encontrar soluções para os problemas enfrentados, com apoio técnico-institucional. Os Programas devem 
abarcar as seguintes dimensões: 


* superação de vulnerabilidades sociais decorrentes da pobreza e privação — incluindo condições de 
habitabilidade, segurança alimentar, trabalho e geração de renda; 


e fortalecimento de vínculos familiares e de pertencimento social fragilizados; 
* acesso informação com relação às demandas individuais e coletivas; 


- orientação da família e, especialmente, dos pais, quanto ao adequado exercício das funções parentais, 
em termos de proteção e cuidados a serem dispensados às crianças e adolescentes em cada etapa do 
desenvolvimento, mantendo uma abordagem dialógica e reflexiva; 


* superação de conflitos relacionais e/ou transgeracionais, rompendo o ciclo de violência nas relações 
intrafamiliares; 


« integração sócio-comunitária da família, a partir da mobilização das redes sociais e da identificação de 
bases comunitárias de apoio; 


e orientação jurídica, quando necessário. 

A estruturação de programas dessa natureza e abrangência pressupõe um arcabouço teórico- 
metodológico e um corpo técnico devidamente qualificado e quantitativamente bem dimensionado face às 
demandas existentes em cada território. A interdisciplinaridade e a intersetorialidade são, também, 
características importantes dos programas de apoio sócio-familiar, que devem articular diferentes políticas 
sociais básicas — em especial a saúde, a assistência social e a educação — e manter estreita parceria com o 
SGD, sem prejuízo do envolvimento de políticas como habitação, trabalho, esporte, lazer e cultura, dentre 
outras. À existência e a eficácia dos Programas de Apoio Sócio-Familiar são essenciais à promoção do direito 
à convivência familiar e comunitária e constituem um dos pilares deste Plano Nacional, que objetiva a 
ampliação do seu raio de cobertura e o incremento de sua qualidade. Isso deverá ocorrer com a consolidação 
de políticas públicas universais e de qualidade e pela integracão entre o Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), o Sistema Único de Saúde (SUS), o Sistema de Garantia de Direitos (SGD) e o Sistema Educacional. 


A decisão de afastamento da criança ou do adolescente da família 


Uma vez constatada a necessidade do afastamento, ainda que temporário, da criança ou do 
adolescente de sua família de origem, o caso deve ser levado imediatamente ao Ministério Público e à 
autoridade judiciária. Ainda que condicionado a uma decisão judicial, o afastamento da criança ou do 
adolescente da sua família de origem deve advir de uma recomendação técnica, a partir de um estudo 
diagnóstico, caso a caso, preferencialmente realizado por equipe interdisciplinar de instituição pública, ou, na 
sua falta, de outra instituição que detenha equipe técnica qualificada para tal. A realização deste estudo 
diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e o Ministério 
Público, de forma a subsidiar tal decisão. Ressalte-se que, conforme o Art. 93, em caso de afastamento em 
caráter emergencial e de urgência, sem prévia determinação judicial, a autoridade judiciária deverá ser 
comunicada até o 2º dia útil imediato. 
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O estudo diagnóstico deve incluir uma criteriosa avaliação dos riscos a que estão submetidos a 
criança ou o adolescente e as condições da família para a superação das violações e o provimento de 
proteção e cuidados, bem como os recursos e potencialidades da família extensa e da rede social de apoio, 
que muitas vezes pode desempenhar um importante papel na superação de uma situação de crise, ou 
dificuldade momentânea da família. 

Em relação ao processo de avaliação diagnóstica, é importante ouvir todas as pessoas envolvidas, 
em especial a própria criança ou adolescente, através de métodos adequados ao seu grau de 
desenvolvimento e capacidades. É preciso, ainda, ter em mente que a decisão de retirar uma criança de sua 
família terá repercussões profundas, tanto para a criança, quanto para a família. Trata-se de decisão 
extremamente séria e assim deve ser encarada, optando-se sempre pela solução que represente o melhor 
interesse da criança ou do adolescente e o menor prejuízo ao seu processo de desenvolvimento. 

É importante ressaltar que, mesmo decidindo-se pelo afastamento da criança ou adolescente da 
família, deve-se perseverar na atenção à família de origem, como forma de abreviar a separação e promover a 
reintegração familiar. Nesse sentido, os Programas de Apoio Sócio-Familiar devem articular-se com os 
serviços especializados de prestação de cuidados alternativos, para garantir a continuidade do 
acompanhamento da criança ou do adolescente e de sua família, durante o período de acolhimento e após a 
reintegração à família de origem. Somente quando esgotadas as possibilidades de reintegração familiar é que 
se deverá proceder à busca por uma colocação familiar definitiva, por meio da adoção. 


A prestação de cuidados alternativos a crianças e adolescentes afastados do convívio com a família 
de origem 


Quando, para a proteção de sua integridade física e psicológica, for detectada a necessidade do 
afastamento da criança e do adolescente da família de origem, os mesmos deverão ser atendidos em 
serviços que ofereçam cuidados e condições favoráveis ao seu desenvolvimento saudável, devendo-se 
trabalhar no sentido de viabilizar a reintegração à família de origem ou, na sua impossibilidade, o 
encaminhamento para família substituta. Tais serviços podem ser ofertados na forma de Acolhimento 
Institucional ou Programas de Famílias Acolhedoras. 


Acolhimento Institucional 


No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para designar os programas de 
abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que atendem crianças e 
adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas no Art. 98. 
Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, o abrigo é medida provisória e excepcional, não implicando privação de 
liberdade. O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido em diferentes 
modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. 
Independentemente da nomenclatura, todas estas modalidades de acolhimento constituem “programas de 
abrigo”, prevista no artigo 101 do ECA, inciso VII, devendo seguir os parâmetros do artigos 90, 91, 92,93e 94 
(no que couber) da referida Lei. 

Todas as entidades que desenvolvem programas de abrigo devem prestar plena assistência à criança 
e ao adolescente, ofertando-lhes acolhida, cuidado e espaço para socialização e desenvolvimento. Destaca- 
se que, de acordo com o Art. 92 do ECA, devem adotar os seguintes princípios: 
|- preservação dos vínculos familiares; 
Il- integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem; 
Il - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 
IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 
V-não desmembramento de grupos de irmãos; 
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VI- evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados; 
VIl- participação na vida da comunidade local; 

VIII- preparação gradativa para o desligamento; 

IX- participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 


As entidades que desenvolvem programas de abrigo devem registrar-se e inscrever seus programas 
junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social e, para que 
essa inscrição seja deferida, devem cumprir uma série de recomendações do ECA acerca de suas atividades 
e instalações. Em suma, tais entidades executam um serviço público, de proteção e cuidados a crianças e 
adolescentes privados da convivência familiar, em ambiente institucional. Finalmente, em conformidade com 
o Art. 92, Parágrafo Único, “o dirigente da entidade de abrigo é equiparado ao guardião, para todos os efeitos 
de direito.” 

As casas-lares, definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devem estar submetidas a 
todas as determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas de abrigo, anteriormente 
citadas, particularmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade da medida. Nesta 
modalidade, o atendimento é oferecido em unidades residenciais, nas quais um cuidador residente se 
responsabiliza pelos cuidados de até dez crianças e/ou adolescentes, devendo para tal receber supervisão 
técnica. As casas-lares têm a estrutura de residências privadas, , podendo estar distribuídas tanto em um 
terreno comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. 

Ressalta-se que todas as entidades que oferecem Acolhimento Institucional, independente da 
modalidade de atendimento, devem atender aos pressupostos do ECA. Por tudo que foi abordado neste Plano, 
destacamos, ainda, que tais serviços devem: 


* estar localizados em áreas residenciais, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico, 
da realidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos; 


* promover a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de origem, 
salvo determinação judicial em contrário; 


* manter permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à autoridade 
judiciária sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias; 


« trabalhar pela organização de um ambiente favorável ao desenvolvimento da criança e do adolescente e 
estabelecimento de uma relação afetiva e estável com o cuidador. Para tanto, o atendimento deverá ser 
oferecido em pequenos grupos, garantindo espaços privados para a guarda de objetos pessoais e, ainda, 
registros, inclusive fotográficos, sobre a história de vida e desenvolvimento de cada criança e cada 
adolescente; 


- atender crianças e adolescentes com deficiência de forma integrada às demais crianças e adolescentes, 
observando as normas de acessibilidade e capacitando seu corpo de funcionários para o atendimento 
adequado às suas demandas específicas; 


« atender ambos os sexos e diferentes idades de crianças e adolescentes, a fim de preservar o vínculo entre 
grupo de irmãos; 


* propiciar a convivência comunitária por meio do convívio com o contexto local e da utilização dos serviços 


disponíveis na rede para o atendimento das demandas de saúde, lazer, educação, dentre outras, evitando 
o isolamento social; 


- preparar gradativamente a criança e o adolescente para o processo de desligamento, nos casos de 
reintegração à família de origem ou de encaminhamento para adoção; 


e fortalecer o desenvolvimento da autonomia e a inclusão do adolescente em programas de qualificação 
profissional, bem como a sua inserção no mercado de trabalho, como aprendiz ou trabalhador — 
observadas as devidas limitações e determinações da lei nesse sentido - visando a preparação gradativa 
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42. Apoiar a 
criação de 
promotorias de 
direitos 
humanos no 
ambito do 
Ministério 
Público. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Propõe a manutenção da 
competência da Justiça Estadual, 
inclusive do tribunal popular do 
júri, para julgamento dos crimes 
praticados contra os Direitos 
Humanos. 


Não  federalização dos crimes 
contra os Direitos Humanos. 


(IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos) 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


I Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 
Ministério Público 


A construção do processo de 
implementação do Sistema 
Nacional de Direitos Humanos 
depende de MECANISMOS 
preocupados com a sua efetividade. 
Reconhece que a atribuição 
investigatória do Ministério Público, 
por meio dos INSTRUMENTOS que 
a lei lhe confere (inquérito civil, e 
procedimentos administrativos 
criminais próprios), se constitui em 
MECANISMO imprescindível à eficaz 
prevenção e repressão aos crimes 
contra os direitos humanos, sem 
excluir outras formas de 
investigação. Resolve que o 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos deve reconhecer o poder 
investigatório criminal do Ministério 
Publico como um de seus 
mecanismos e procurar, de todas 
as formas ao seu alcance, estimulá- 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O MPF criou a Procuradoria Federal dos Direitos dos Cidadãos tanto em Brasília como no MPF nos 
Estados. Os MPE também criaram Promotorias especializadas em direitos dos cidadãos, como pessoas com deficiência e 


idosos. Ver meta 46. 


PERSPECTIVAS: Ampliar a parceria com a SEDH e também o número de promotorias. Estimular e apoiar capacitações e 


seminários. 





para o seu desligamento quando atingida a maioridade. Sempre que possível, ainda, o abrigo deve manter 
parceria com programas de Repúblicas, utilizáveis como transição para a aquisição de autonomia e 
independência, destinadas àqueles que atingem a maioridade no abrigo. 


Programa de Famílias Acolhedoras 


O Programa de Famílias Acolhedoras caracteriza-se como um serviço que organiza o acolhimento, na 
residência de famílias acolhedoras, de crianças e adolescentes afastados da família de origem mediante 
medida protetiva. Representa uma modalidade de atendimento que visa oferecer proteção integral às 
crianças e aos adolescentes até que seja possível a reintegração familiar. Tal programa prevê metodologia de 
funcionamento que contemple: 


« mobilização, cadastramento, seleção, capacitação, acompanhamento e supervisão das famílias 
acolhedoras por uma equipe multiprofissional; 


* acompanhamento psicossocial das famílias de origem, com vistas à reintegração familiar; e 


« articulação com a rede serviços, com a Justiça da Infância e da Juventude e com os demais atores do 
Sistema de Garantia de Direitos. 

Ressalta-se que este Programa não deve ser confundido com a adoção. Trata-se de um serviço de 
acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente para a criança ou 
adolescente — reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma modalidade de acolhimento 
diferenciada, que não se enquadra no conceito de abrigo em entidade, nem no de colocação em família 
substituta, no sentido estrito. As famílias acolhedoras estão vinculadas a um Programa, que as seleciona, 
prepara e acompanha para o acolhimento de crianças ou adolescentes indicados pelo Programa. Dentro da 
sistemática jurídica, este tipo de acolhimento possui como pressuposto um mandato formal — uma guarda 
fixada judicialmente a ser requerida pelo programa de atendimento ao Juízo, em favor da família acolhedora. A 
manutenção da guarda — que é instrumento judicial exigível para a regularização deste acolhimento — estará 
vinculada à permanência da família acolhedora no Programa. 

O programa deve ter como objetivos: 

« cuidado individualizado da criança ou do adolescente, proporcionado pelo atendimento em ambiente 
familiar; 

* a preservação do vínculo e do contato da criança e do adolescente com a sua família de origem, salvo 
determinação judicial em contrário; 

« O fortalecimento dos vínculos comunitários da criança e do adolescente, favorecendo o contato com a 
comunidade e a utilização da rede de serviços disponíveis; 

- apreservação da história da criança ou do adolescente, contando com registros e fotografias organizados, 
inclusive, pela família acolhedora; e 

* preparação da criança e do adolescente para o desligamento e retorno à família de origem, bem como 
desta última para o mesmo. 

* permanente comunicação com a Justiça da Infância e da Juventude, informando à autoridade judiciária 
sobre a situação das crianças e adolescentes atendidos e de suas famílias; 

Embora constitua um instituto novo no País, esta experiência já se encontra consolidada em outros 
países, principalmente nos europeus?” e se encontra contemplada expressamente na Política Nacional de 
Assistência Social, ao dispor que dentro dos serviços de proteção social especial de alta complexidade está a 
“Família Acolhedora”. 


23 Conforme estudos divulgados pela International Foster Care Organisation ( IFCO): GEORGE, Shanti & OUDENHOVEN, Nico Van. (Trad) Maria Soledad Franco. 
Apostando al Acogimiento Familiar — Um estúdio comparativo internacional. Bélgica: Garant, 2003. 
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Do ponto de vista legal, assim como as entidades de Acolhimento Institucional, os “Programas de 
Famílias Acolhedoras”, denominadas também de “Famílias Guardiãs”, “Famílias de Apoio”, “Famílias 
Cuidadoras”, “Famílias Solidárias” 2º, dentre outras, deverão se sujeitar ao regime previsto nos artigos 92 e 93 
e Parágrafo Unico do Art. 101 do Estatuto 

Desse modo, tanto o Acolhimento Institucional, quanto os Programas de Famílias Acolhedoras devem 
organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no 
que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento, ao investimento na reintegração à 
família de origem, à preservação do vínculo entre grupos de irmãos, à permanente comunicação com a 
Justiça da Infância e da Juventude e à articulação com a rede de serviços. 

A parametrização dos Programas de Famílias Acolhedoras e o reordenamento dos Programas de 
Acolhimento Institucional, visando a adequação de ambos ao Estatuto da Criança e do Adolescente, é uma 
das tarefas propostas neste Plano Nacional. 

Destaca-se que, como no Acolhimento Institucional, nos Programas de Famílias Acolhedoras, 
quando a reintegração não for possível, a autoridade judiciária poderá determinar o encaminhamento da 
criança ou adolescente para adoção, segundo os procedimentos estabelecidos no ECA. Vale retomar que, 
conforme disposto no Art. 19 do ECA : “Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio 
da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária 
(...)”. Assim, nas situações de completa orfandade, ausente a família extensa, bem como nos casos em que 
as tentativas de reintegração familiar apontem para a inviabilidade do retorno da criança ou do adolescente à 
sua família de origem, deve-se priorizar uma solução definitiva aos cuidados e proteção da criança ou 
adolescente, mediante colocação em família substituta na forma de adoção, segundo os procedimentos 
estabelecidos no ECA. 

Uma questão complexa que se coloca é: até quando deve se investir na reintegração familiar? Por 
quanto tempo se deve esperar uma reação positiva dos pais para reassumir os cuidados da criança ou do 
adolescente? Quando iniciar o processo de destituição do poder familiar para o encaminhamento à adoção? 

Pereira e Costa (2004) afirmam que o prolongamento da permanência nas instituições de abrigo 
diminui substancialmente as possibilidades de retorno à família de origem ou encaminhamento para adoção, 
dentre outros aspectos, em virtude do enfraquecimento dos vínculos com a família de origem e a dificuldade 
de se realizar as adoções de crianças maiores e de adolescentes no Brasil. Apenas o intenso investimento na 
reintegração familiar e o acompanhamento conjunto, caso a caso, por uma equipe interdisciplinar, 
envolvendo os profissionais do abrigo e da Justiça da Infância e da Juventude, poderão fornecer elementos 
suficientes para o estudo psicossocial, que deve subsidiar a autoridade judiciária e o Ministério Público nos 
casos de destituição do poder familiar e encaminhamento para adoção. Nesse sentido, vale destacar a 
importância do encaminhamento periódico, pelos serviços de acolhimento, de relatórios informativos sobre a 
situação atual da criança, do adolescente e de sua família endereçados à autoridade judiciária. 

A posição defendida neste Plano é que: 1) políticas preventivas proporcionem a permanência da 
criança e do adolescente com sua família de origem; 2) o afastamento do ambiente familiar seja medida 
excepcional e provisória; 3) realize-se um investimento efetivo para a reintegração familiar, desde o primeiro 
dia da separação da criança ou do adolescente de sua família; 4) não se assuma uma postura de defesa 
intransigente dos laços biológicos, mas sim de laços afetivos e estruturantes para a personalidade da criança 
e do adolescente; 5) haja comunicação permanente entre os serviços de acolhimento e a Justiça da Infância e 
Juventude; 6) a adoção seja medida excepcional, realizada apenas quando esgotadas as possibilidades de 
reintegração à família de origem; 7) avaliem-se as situações caso a caso, tendo sempre como princípio 
norteador básico o melhor interesse da criança e do adolescente. 

A nação brasileira não pode mais aceitar passivamente a existência de crianças e adolescentes 
“esquecidos” nos abrigos e deve exercer sobre o tema o necessário controle social. Cabe aos gestores 
públicos, aos atores do Sistema de Garantia de Direitos e aos dirigentes de entidades de acolhimento 
institucional tratarem cada caso com a Absoluta Prioridade preconizada no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 


30 Vide diversas experiências pelo país, como os projetos do Rio de Janeiro; SAPECA, de Campinas/SP; São Bento do Sul/SC, etc:, In: CABRAL, Cláudia (Org.). 
Perspectivas do Acolhimento Familiar no Brasil. Acolhimento Familiar — experiências e perspectivas.Rio de Janeiro: Booklink, 2004, p. 11. 


43 


Adoção 


De acordo com o ECA, a adoção é medida excepcional, irrevogável e “atribui a condição de filho ao 
adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive os sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com 
pais e parentes, salvo impedimentos matrimoniais” (ECA, Art. 41). 

Embora exista desde a Antiguidade, foi no século XX que, no Brasil, surgiram as primeiras legislações 
que abordaram a adoção. Ao longo deste século, sob influência de uma nova concepção de criança e 
adolescente, o direito evoluiu de modo crescente rumo ao reconhecimento da adoção como importante 
instrumento para, excepcionalmente, garantir-lhes o direito à convivência familiar e comunitária. A 
promulgação do ECA, os estudos que o sucederam e os movimentos da sociedade civil organizada 
contribuíram para que gradativamente se delineasse uma nova cultura da adoção, orientada pelo superior 
interesse da criança e do adolescente. 

Essa nova cultura concebe a adoção como um encontro de necessidades, desejos e satisfações 
mútuas entre adotandos e adotantes (Campos, 2001)*!. Assim, visa ultrapassar o foco predominante no 
interesse do adulto para alcançar a dimensão da garantia de direitos de crianças e adolescentes que 
aguardam colocação em adoção, mas, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes — 
grupos de irmãos, crianças maiores e adolescentes, com deficiência, com necessidades específicas de 
saúde, afrodescendentes, pertencentes a minorias étnicas e outros. 

Conforme apontado anteriormente, do ponto de vista legal, compete à autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público, a colocação da criança ou adolescente em adoção. Nestes casos, um estudo 
psicossocial, elaborado por equipe interprofissional, deve subsidiar o processo. A despeito de tais 
determinações, contudo, um problema que ainda ocorre no país é a entrega direta de crianças para adoção, 
sem a mediação da Justiça — procurada mais tarde tão somente para regularizar a situação do ponto de vista 
legal. Estas adoções, chamadas de “adoções prontas” ou “adoção intuito personae” inviabilizam que a 
excepcionalidade da medida seja garantida e, portanto, que a adoção esteja de fato voltada à defesa do 
interesse superior da criança e do adolescente. Ainda mais grave que a “adoção pronta” é a “adoção à 
brasileira” *2, crime previsto no Art. 242 do Código Penal, que poderá, dependendo da situação, concorrer com 
outros crimes (Art. 237 a 239 do ECA). 

A partir do exposto e sem a pretensão de esgotar o tema, são destacados alguns aspectos que 
subsidiam a posição defendida neste Plano, em relação à adoção: 


- políticas preventivas devem ser asseguradas: a) para a promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, 
conduzindo ao exercício seguro da sexualidade e ao planejamento familiar; b) para o acompanhamento 
das condições de saúde da gestante e do feto, da mãe e da criança, favorecendo, ainda, o fortalecimento 
dos vínculos, a preparação e o apoio aos pais, bem como a prevenção ao abandono e à violência; 


- aadoção constitui medida excepcional: a) a falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo 
suficiente para a perda ou suspensão do poder familiar (ECA, Art. 23). Assim, devem ser garantidos 
serviços e programas de auxílio, inclusive abrigos para gestantes ou mães com crianças pequenas, que 
favoreçam a preservação dos vínculos; b) a decisão pelo encaminhamento para adoção deve ser 
precedida do investimento na reintegração familiar, iniciado imediatamente após o afastamento da 
criança ou adolescente do convívio com a família de origem; 


*- o encaminhamento para adoção requer intervenções qualificadas e condizentes com os pressupostos 
legais e o superior interesse da criança e do adolescente: a) para prevenir que crianças e adolescentes 
sejam “esquecidos” e passem longos períodos privados da convivência familiar: garantir 


3! CAMPOS, N. M. V. A família nos estudos psicossociais: uma experiência na Vara da Infância e Juventude do Distrito Federal. [Dissertação de Mestrado]. 
Universidade de Brasília: Brasília, 2001. 

Ra Código Penal Brasileiro - Art. 242 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; ocultar recém-nascido ou substituí-lo, suprimindo ou 
alterando direito inerente ao estado civil: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Pena - reclusão, de dois a seis anos. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 
1981) Parágrafo único - Se o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza: (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981) Pena — detenção, de um a dois 
anos, podendo o juiz deixar de aplicar a pena. (Redação dada pela Lei nº 6.898, de 1981). 
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acompanhamento por parte da Justiça de todos os casos atendidos em serviços de Acolhimento 
Institucional ou Programa de Famílias Acolhedoras — visando às medidas necessárias para a reintegração 
familiar e, na sua impossibilidade, o encaminhamento para adoção — e manutenção de cadastro 
atualizado de crianças e adolescentes em condições de serem adotados; b) estudo psicossocial realizado 
por equipe interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da Juventude, deve subsidiar a 
decisão quanto à destituição do poder familiar e encaminhamento para adoção — de modo a contribuir 
para avaliação quanto à impossibilidade de manutenção na família de origem e à excepcionalidade da 
medida de adoção. Tal estudo deve incluir os vários envolvidos: profissionais dos serviços de 
acolhimento, criança, adolescente e família de origem, dentre outros; c) abordagem adequada, por parte 
dos profissionais da Justiça, das mães que desejam entregar a criança em adoção, baseada numa 
postura de respeito; d) abordagem adequada por parte dos profissionais da saúde, procedendo ao 
encaminhamento à Justiça, da mãe que deseja entregar a criança em adoção; e) sempre que necessário, 
encaminhamento da mãe que entrega a criança em adoção para serviços socioassistenciais, de saúde, 
de orientação e apoio psicológico e outros que se mostrem necessários; f) garantia de acesso à serviços 
gratuitos de assessoria jurídica — Defensoria Pública à família de origem, bem como aos adotantes no 
caso de colocação em adoção; g) divulgação e conscientização da sociedade acerca do papel da Justiça 
nas adoções, visando desconstruir mitos e preconceitos e favorecer que a entrega e a colocação sejam 
conduzidas mediante procedimentos legais previstos no ECA; h) divulgação e conscientização da 
sociedade acerca da ilegalidade da “adoção à brasileira”, bem como das inadequações presentes nas 
adoções “intuito personae”; i) exigência de habilitação prévia junto à Justiça da Infância e da Juventude 
de pessoas interessadas em adotar, dispensada apenas em situações excepcionais; j) preparação prévia, 
aproximação gradativa e acompanhamento no período de adaptação dos adotantes e adotandos, 
realizados por equipe interprofissional, preferencialmente da Justiça da Infância e da Juventude, em 
parceria com Grupos de Apoio à Adoção e profissionais do serviço de acolhimento. Nesse sentido, o foco 
da preparação deve ser tanto nos adotantes quanto nos adotandos, garantindo-se que estes últimos 
sejam sujeitos ativos no processo e também recebam o suporte necessário, sendo oportunizado, 
inclusive, as despedidas de seus cuidadores e colegas; |) toda criança e adolescente deve dispor de 
registros atualizados, inclusive fotografias, que preservem sua história pessoal? e, por meio de métodos 
adequados ao seu grau desenvolvimento, receber informações e ter a oportunidade de participar 
ativamente das decisões que os envolvem, expressando seus desejos, sentimentos, angústias e 
interesses em relação à adoção; m) conscientização e sensibilização da sociedade acerca da 
necessidade de se garantir o direito à convivência familiar e comunitária às crianças e aos adolescentes 
comumente preteridos pelas pessoas que se candidatam à adoção — crianças maiores e adolescentes, 
afrodescendentes e oriundos de minorias étnicas, com deficiência ou necessidades específicas de 
saúde, grupos de irmãos, dentre outros; n) busca ativa de famílias para estas crianças e adolescentes 
que, por diversos fatores, têm sido preteridos pelos adotantes, fomentando as possibilidades de adoção 
nacional para os mesmos; 0) uma vez esgotadas as possibilidades de manutenção na família de origem, 
agilização dos procedimentos, por parte da Justiça, de modo a prevenir prolongamento desnecessário da 
permanência no serviço de acolhimento; 


- a adoção internacional constitui medida excepcional, a qual deve se recorrer apenas quando esgotados 
os recursos de manutenção em território nacional: a) SIPIA/INFOA-DOTE em pleno funcionamento, 
favorecendo a comunicação fluente entre diversas Autoridades Centrais Estaduais, garantindo que sejam 
esgotadas as possibilidades de adoção em território nacional, a partir do agrupamento e cruzamento de 
informações relativas às crianças e aos adolescentes em condições de serem adotados e pretendentes 
nacionais e estrangeiros à adoção; b) aprimoramento dos mecanismos de comunicação entre Justiças 
da Infância e Juventude de diferentes regiões e Estados do País, possibilitando a busca ativa de famílias 
para adotar aquelas crianças e adolescentes que não estejam conseguindo colocação em sua 


33 0) acesso a tais registros será sempre precedido da avaliação de profissionais competentes, bem como de preparação prévia dos adotantes, da criança e do 
adolescente, quando necessário. 
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Comarcaou Estado de origem; c) adoção internacional para pretendentes oriundos de países que ainda 
não ratificaram a Convenção de Haia, apenas quando não houver candidato interessado domiciliado no 
Brasil ou em outro país que tenha ratificado a mesma; 

Finalmente, a posição defendida neste Plano é de que: 1) todos os esforços devem perseverar no 
objetivo de garantir que a adoção constitua medida aplicável apenas quando esgotadas as possibilidades de 
manutenção da criança ou do adolescente na família de origem; 2) que, nestes casos, a adoção deve ser 
priorizada em relação a outras alternativas de Longo Prazo, uma vez que possibilita a integração, como filho, a 
uma família definitiva, garantindo plenamente a convivência familiar e comunitária; 3) que a adoção seja um 
encontro entre prioridades e desejos de adotandos e adotantes; e 4) que a criança e o adolescente 
permaneçam sob a proteção do Estado apenas até que seja possível a integração a uma família definitiva, na 
qual possam encontrar um ambiente favorável à continuidade de seu desenvolvimento e, que a adoção seja 
realizada sempre mediante os procedimentos previstos no ECA. 


Questões histórico-estruturais: o enfrentamento das desigualdades e iniquidades 


Um Plano Nacional que se proponha a promover, a defender e a garantir o direito fundamental das 
crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária em nosso País, não pode se abster de abordar os 
determinantes sociais, históricos e estruturais da situação-problema, que se colocam na raiz das dificuldades 
encontradas por uma parcela significativa de famílias em prover cuidados e proteção adequados aos seus 
filhos. 

Construída historicamente, a “iniguidade social é a situação de uma sociedade particular, 
caracterizada por distribuição extremamente desigual da renda e do patrimônio (material e não-material), em 
que uma minoria populacional detém a maior parte destes e uma grande parte da população não alcança um 
patamar mínimo de existência com dignidade, quando isto seria possível com uma distribuição mais 
egiitativa do patrimônio e da renda” (Garcia, 2003)*!. Sabemos quem são as crianças e adolescentes que 
povoam as ruas e os abrigos do País, sua origem social, sua etnia , seu “endereço” e a que lado dessa 
população, cindida pelo fosso social, pertencem. 

Garcia (2003)*, buscando precisar melhor seu conceito de “inigiidade social” propõe, inspirado na 
economista Amartya Sen, a definição do patamar mínimo de existência digna fpmed) como “condição social e 
historicamente definida a partir da qual a família e os indivíduos que a integram têm assegurada a liberdade 
para escolher o que valoram e se afirmar como cidadãos”. 

Ao tocarmos no tema da cidadania, vale a citação que Celso Lafer (1997)ºº faz a uma célebre filósofa 
alemã, em seu texto “A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de Hanna Arendt”: 


“A experiência histórica dos displaced people levou Hannah Arendt a concluir que a cidadania é o 
direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e direito dos seres humanos não é um dado. É 
um construído da convivência coletiva, que requer o acesso a um espaço público comum. Em 
resumo, é esse acesso ao espaço público — o direito de pertencer a uma comunidade política — que 
permite a construção de um mundo comum através do processo de asserção dos direitos 
humanos.” 


= GARCIA, R.C. Inigúidade social no Brasil: uma aproximação e uma tentativa de dimensionamento. Brasília: IPEA — Texto para discussão , n. 971, agosto de 2003, 
p.14. Disponível em: <http:/Avww.desempregozero.org.br/ensaios teoricos/iniquidade social no brasil.pdf>. Acessado em: 14 nov. 2006. 

351d. p. 114. 

36 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: a contribuição de Hannah Arendt. Estudos Avançados, São Paulo, v. 11, n. 30, 1997. Available from: 
<http:/Ayww.scielo.br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S0103-40141997000200005&Ing = en&nrm=iso> . Acesso em: 14 Nov 2006. doi: 10.1590/S0103- 
40141997000200005. 
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“A debilidade dos laços de coesão social ocasionada pelas iniquidades de renda corresponde a baixos 
níveis de capital social e de participação política. Países com grandes iniquidades de renda, escassos níveis de 
coesão social e baixa participação política são os que menos investem em capital humano e em redes de apoio 
social que são fundamentais para a promoção e proteção da saúde individual e coletiva” (ST-CNDSS, 2006)*”. 

Um Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária só será integralmente implementado num Estado efetivamente voltado ao 
bem comum, por Governos seriamente comprometidos com o desenvolvimento de políticas de promoção da 
equidade social e por uma sociedade que tenha, definitivamente, compreendido que a desigualdade social não 
é prejudicial apenas à população mais pobre, aos excluídos e “deslocados” da nossa ordem social, mas que ela 
atinge e prejudica a sociedade como um todo e a cada um; que ela é a violência maior onde se nutrem todas as 
demais violências. 

Há, portanto, tarefas estruturais que não estão no foco desse Plano, nem fazem parte de suas 
“diretrizes”, mas que são essenciais à consecução dos seus objetivos gerais, dentre as quais podemos citar: 

« estabilidade econômica com crescimento sustentado; 

* geração de empregos e oportunidades de renda; 

* combate à pobreza e promoção da cidadania e da inclusão social; 

* consolidação da democracia e defesa dos direitos humanos; 

* redução das desigualdades regionais; 

* promoção dos direitos das minorias vítimas de preconceito e discriminação. 

O que é historicamente construído, pode ser historicamente desconstruído. Esta frase nos fecunda de 
esperança e nos propõe, a todos, uma missão histórica, na qual o Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária pode representar um ponto 
de inflexão na condução das políticas voltadas às crianças e adolescentes socialmente desfavorecidos no 
Brasil. 


4. MARCO SITUACIONAL 


É amplamente reconhecida a importância da família no cuidado e no bem-estar de seus integrantes, 
uma vez que é ela o âmbito privilegiado e primeiro a proporcionar a garantia de sua sobrevivência, o aporte 
afetivo fundamental para o seu pleno desenvolvimento e para a sua saúde integral, a absorção de valores éticos 
e de conduta, e a sua introdução na cultura e na sociedade em que estão inseridas. Essa importância adquire 
contornos ainda mais decisivos no caso dos indivíduos mais vulneráveis, como as crianças, os adolescentes, 
os idosos e os doentes. 

O direito fundamental à convivência familiar está consagrado nas normas e instrumentos legislativos. 
No entanto, a plena efetivação desse direito coloca problemas de ordem prática a serem enfrentados por todos 
os integrantes do “Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente” que, mais do que nunca, 
precisam unir esforços e articular ações na busca das mais variadas soluções, por intermédio da 
implementação de políticas públicas que venham a garantir o adequado exercício deste direito em suas 
diversas formas, sem jamais perder de vista as regras e princípios que norteiam a matéria. 

No “marco conceitual” foram discutidos os fundamentos teóricos deste Plano. O objetivo deste marco 
situacional é, de maneira correlata, reunir dados que retratem a situação de crianças e adolescentes e suas 
famílias no Brasil, de forma a demonstrar a importância do desenvolvimento das ações aqui propostas. 
Inicialmente, são apresentados dados sobre as crianças e adolescentes brasileiros, suas condições de vida, 
habitação, saúde e educação, com o impacto diferenciado sobre os grupos sociais segundo a renda, regiões e 
origem étnica. São feitas considerações sobre a parcela da infância e da adolescência que apresenta 


37 SECRETARIA TÉCNICA DA COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE. Inigúidades em saúde no Brasil, nossa mais grave doença. 
Disponível em: <http:/Avww.determinantes.fiocruz.br/iniquidades.ntm > . Acesso em: 14 nov. 2006. 
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demandas específicas de saúde e aquela com deficiência. Falar da qualidade de vida de crianças e 
adolescentes é falar da qualidade de vida de suas famílias e nas suas famílias. Assim, é reiterada a 
importância das políticas públicas na superação das desigualdades e no apoio às famílias, nos diferentes 
níveis de proteção social. 

Sendo o vínculo familiar a base para o cuidado e a socialização das crianças e adolescentes, o apoio 
às famílias é essencial para garantir os seus direitos fundamentais. Dados relativos a situações de 
vulnerabilidade e ao acesso a serviços são primeiramente abordados no texto. Há também situações nas 
quais os vínculos se fragilizam ou mesmo se rompem, tendo como causa ou consegiiência a violação de 
direitos. Nestes casos, a organização de serviços e ações de apoio especializado se torna premente. São 
apresentados dados sobre o trabalho infantil e a violência doméstica, com uma breve reflexão sobre a sua 
emergência na família e na sociedade. Em seguida, é traçado um panorama sobre as entidades de 
acolhimento institucional no país e, finalmente, são expostos dados disponíveis sobre a adoção no Brasil. 

O direito à convivência familiar e comunitária é abordado, assim, desde a proteção à família de origem 
até a necessidade de proteção à criança e ao adolescente cujos vínculos foram ameaçados ou rompidos, 
exigindo ações de restauração dos laços familiares ou de criação de novos vínculos que garantam a este 
sujeito em desenvolvimento um dos seus direitos mais fundamentais: viver em família. 


Crianças e Adolescentes no Brasil: acessos e vulnerabilidades 


O censo do IBGE de 2000 encontrou, no Brasil, 61 milhões de crianças e adolescentes. Segundo a sua 
faixa etária, 23,1% tinham de O a 6 anos, 27,2% tinham 7 a 14 anos e 10,7% tinham de 15 a 17 anos. Esta 
população mostra acentuadas diferenças regionais, étnicas e sociais. Do total, 29 milhões são negras e 
pardas, 287 mil (0,5%) são indígenas; 181 mil de origem asiática e 31 milhões são brancas. Há maior 
concentração de crianças e adolescentes nas regiões mais pobres e nas faixas populacionais com menor 
instrução e menor renda, sendo que 45% destas vivem em famílias com renda per capita de até 2 salário 
mínimo. Entre as crianças e adolescentes negras e indígenas, o percentual de pobreza é ainda maior, 
respectivamente, 58% e 71%”. 

Em relação às condições habitacionais, o acesso a rede de água e esgoto ainda não se encontra 
universalizado. Se uma média de 89,6% domicílios particulares permanentes urbanos brasileiros tem acesso 
à rede de água, cai para 82,7% a média das crianças e adolescentes que contam com este acesso. As 
diferenças se acentuam por região, sendo ainda maiores quando se trata de crianças e adolescentes do meio 
rural, de etnias negra e indígena”. 

Dentre os vários dados sobre a saúde das crianças e adolescentes, um dos mais expressivos é 
referente à mortalidade infantil, ainda alta no Brasil, apesar de um decréscimo contínuo, passando, entre 
1993 a 2003, de 39,5 a 26,6 por 1000 crianças nascidas vivas”. Dentre as principais causas de mortalidade, 
estão as doenças infecciosas e respiratórias, diretamente associadas às condições gerais de vida, mas 
também aos anos de estudo da mãe que, com maior informação, pode melhor acompanhar a saúde de seus 
filhos. É importante enfatizar que 64% dos casos de mortalidade infantil no Brasil ocorrem no primeiro mês de 
vida e que 55% incidem ainda na 1º semana de vida. A ocorrência destes óbitos é altamente influenciada pela 
qualidade do acompanhamento pré-natal, no parto e no pós-parto. 

A taxa de mortalidade infantil representa um sensível indicador também para outras condições 
sociais às quais as crianças, adolescentes e suas famílias estão submetidas. As grandes desigualdades 
regionais em relação à média nacional demonstram a gravidade da situação e a necessidade de se avançar na 
expansão e qualidade dos serviços, com a redução da mortalidade materna e a atenção aos direitos sexuais e 
reprodutivos tanto para os adultos quanto para os adolescentes. 


38 UNICEF. Relatrio da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 56-60). Brasília, 2003. 
39 UNICEF Relatrio da Situação da Infância e Adolescência Brasileiras, (p. 60-65). Brasília, 2003. 
40 UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, Brasília, 2005. 
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Dados sobre a desnutrição infantil no Brasilem 1996, ano do último levantamento sistemático sobre o 
tema, apontavam que 5,7% das crianças tinham baixo peso para a sua idade; 10,5% apresentavam 
desnutrição crônica e 2,3% sofriam de desnutrição aguda”. Estudos do MDS e do IPEA mostram que as 
taxas de desnutrição têm diminuído sistematicamente nas áreas cobertas por ações, como a Estratégia de 
Saúde da Família. A situação de risco nutricional é ainda mais grave para crianças de famílias em situação de 
pobreza das áreas rurais ou em comunidades indígenas. 

Em 2004, 13,4% das crianças de O a 3 anos e 70,5% das que tinham 4 a 6 anos frequentavam a 
educação infantil ou escola. A ampliação da rede de atendimento e a Política Nacional de Educação Infantil, 
publicada em 2005, certamente contribuíram para o crescimento do acesso, nos últimos anos, à educação 
infantil. Entretanto, os índices são muito desiguais quando as famílias são comparadas por faixa de renda. 
Enquanto 8,5% da população de O a 3 anos com renda familiar per capita de até V> salário mínimo”? 
frequentavam educação infantil, esse número saltava para 35,3% naquelas com renda familiar per capita 
maior do que 3 salários mínimos. Nessa faixa etária, enquanto a média nacional de crianças frequentando a 
educação era de 68,4%, 94% das crianças que viviam em famílias com renda maior de 5 salários mínimos 
estavam frequentando a educação infantil *º. 

Em relação ao ensino fundamental, 97,1% das crianças e adolescentes entre 7 e 14 anos frequentam 
a escola, porém a qualidade desta educação continua sendo um desafio para o futuro. A taxa de repetência 
em 2004 estava em 13%, e a taxa de conclusão do ensino fundamental era de apenas 54%. Entre os alunos 
que concluem a 4º série, 60% não possuem fluência na leitura “*. Já na idade de 15 a 17 anos, a média 
nacional de frequência à escola é de 82,4%, mas, entre os mais pobres, este percentual cai para 75,8%. A 
gravidade da situação da educação pode ser lida no índice de analfabetismo. Na população com mais de 15 
anos de idade, o índice de analfabetismo é de 11,4% e praticamente um terço da população adulta pode ser 
considera analfabeta funcional **. 

Um dado significativo em relação à educação é que, entre 2002 e 2005, houve uma expansão de 40% 
no número de matrículas nas comunidades indígenas e remanescentes de quilombos”. Nos últimos dez 
anos, além da produção de material didático específico, houve a formação de 8 mil professores indígenas e 
apoio à formação continuada de 1.172 professores nas comunidades remanescentes de quilombos. A 
perspectiva é de que não apenas a oferta mas também a qualidade possa ser promovida em direção à maior 
igualdade. 

De fato, um dos grandes desafios da educação de crianças e adolescentes, em nível nacional, é 
promover a igualdade de condições de acesso e permanência na escola prevista em lei. Além das diferenças 
já mencionadas de região, renda e origem étnica, é preciso universalizar também o acesso para as crianças e 
adolescentes com deficiência. Em 2005, houve uma evolução nas matrículas da ordem de 13% em 
comparação com o ano anterior, devido especialmente à inclusão na escola pública. Entretanto, atualmente, 
70% dos alunos com necessidades educacionais especiais estudam em classes especiais, e 90% se 
concentram nos níveis mais elementares do ensino, mostrando que há um caminho a percorrer para tornar 
reala inclusão da criança e do adolescente com deficiência na escola e na sociedade. 

No Brasil, em 2000, o IBGE apontou 2,9 milhões, cerca de 4,7% das crianças e adolescentes, com 
pelo menos uma das deficiências categorizadas no censo demográfico. Deste total, 50% se concentra em 
famílias com renda per capita de até > salário mínimo. As crianças e adolescentes de 7 a 14 anos com 
deficiência têm 2 vezes mais possibilidades de não frequentar a escola e, na faixa etária de 12 a 17 anos, têm 
4 vezes mais possibilidades de não serem alfabetizados ””. 


41 UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, Brasília, 2005, p. 41. 

42 Presidência Da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. Relatório Anual de 
Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente — 2004/2007. 

“3 IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, 2004. 

44 Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. Relatório Anual de 
Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente — 2004/2007 

45 IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar. 2004. 

46 Presidência da República. Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente. Relatório Anual 
de Acompanhamento (Jan — Dez/2005) do Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente — 2004/2007. 

47 UNICEF. Relatório da situação da infância e da adolescência brasileira. Brasília, 2003. 
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Como foi argumentado, a defesa dos vínculos familiares e comunitários precisa de uma retaguarda 
forte nas políticas públicas, incluindo ações voltadas para as crianças e adolescentes que vivem situações 
especiais de saúde, como viver e conviver com o vírus HIV/AIDS ou ser portadora de sofrimento mental. Estas 
situações podem não somar estatísticas tão amplas quanto aquelas da desnutrição, mas nem por isto são 
menos ameaçadoras aos direitos das crianças e adolescentes, tanto no que se refere aos cuidados 
adequados dentro da família quanto ao seu acesso aos serviços básicos e oportunidades de convívio social. 

Na última década, houve uma considerável diminuição na média de crianças vivendo e convivendo 
com HIV/AIDS, no Brasil, provavelmente devido à cobertura introduzida na saúde materno-infantil, 
combatendo a transmissão através do parto e da amamentação. Entretanto, ainda existem grandes 
desigualdades regionais e entre grupos sociais. Nos grupos sociais mais vulneráveis, especialmente entre os 
mais pobres e as gestantes negras, há menores índices de acompanhamento pré-natal “º. 

Crianças e adolescentes vivendo e convivendo com HIV/AIDS não apenas sofrem com a sua 
condição, mas também vêem seus laços familiares e comunitários se fragilizarem. A vulnerabilidade da 
família aumenta, trazendo dificuldades de ordem diversa. Quando perdem os seus pais, estas crianças e 
adolescentes têm mais chance de serem encaminhados a uma instituição se também forem soropositivos e 
não-brancos. Aqueles que moram com parentes nem sempre têm uma situação jurídica definida, com guarda 
ou tutela deferida aos cuidadores. Sobretudo, ainda existe um estigma social fortemente associado ao 
HIV/AIDS/AIDS. A situação destas crianças e adolescentes vivendo e convivendo com HIV/AIDS serve de 
exemplo contundente para se pensar também em outras condições que podem repercutir sobre a qualidade 
de vida e dos vínculos familiares e comunitários, tais como a paralisia cerebral ou os transtornos mentais. 
Atualmente, há falta de dados sistemáticos e consistentes sobre as crianças que estão em acolhimento 
institucional convivendo com HIV/AIDS/AIDS"”. Contudo, é importante que estes dados venham a ser 
incluídos em pesquisas e outras formas de levantamento, visando contribuir para orientar a qualidade do seu 
atendimento. 

Essas crianças e adolescentes têm, como todos, o direito à convivência familiar e comunitária. São 
necessárias ações não apenas para o provimento do seu acesso aos serviços essenciais mas também o 
desenvolvimento de políticas sociais que ofereçam apoio à família ou responsáveis bem como criem formas 
de estímulo à comunidade para que se envolva com alternativas à institucionalização. 

Até aqui, o retrato traçado da infância e da adolescência mostra a vulnerabilidade dos vínculos 
familiares e comunitários por força não das dinâmicas intrafamiliares mas por fatores estruturais e históricos 
da sociedade brasileira. Mas falar da situação em que vivem crianças e adolescentes no Brasil é falar também 
das condições de vida de suas famílias. Deve-se partir daí para se compreender as condições que estas 
famílias têm — ou precisariam alcançar — para cuidar e proteger os seus filhos e filhas. 


Famílias com crianças e adolescentes 


As grandes mudanças que têm ocorrido na família no Brasil, evidenciada ao longo dos censos das 
últimas décadas foram a redução do tamanho médio da família, a redução da taxa de fecundidade e o 
aumento do número de famílias cuja pessoa de referência é uma mulher *º. Em 1993, o percentual de famílias 
que tinham uma mulher como pessoa de referência era de 22,3% e em 2003 passou a 28,8%, mantendo-se 
grandes diferenças regionais. Na região sul, por exemplo, este percentual passou de 18,6% para 26,4%. 

A distribuição de famílias encontradas na Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios, em 2004, 
era a seguinte: unipessoal, 9,9%; Casal sem filhos: 14,4%; Casal com filhos: 51,5%; Mulheres sem cônjuges e 
com filhos: 18,1%, outros tipos: 5,8%. Recalculando os percentuais apenas para aquelas famílias que têm 
crianças e adolescentes — ou seja, retirando as unidades domiciliares com uma pessoa, com casais sem 
filhos e outros tipos — pode-se ver que 25% das famílias são monoparentais e, se em 75% há um casal com 
filhos, isto não indica se o cônjuge da mãe é o pai das crianças. Ou seja, há um grande percentual de crianças 


48 UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, Brasília, 2005. 
49 UNICEF. Situação da Criança Brasileira — 2006. Crianças de até 06 anos, o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, Brasília, 2005, p. 60. 
50 IBGE. Pesquisa nacional por amostra de domicílios, 2004. 
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e adolescentes vivendo em famílias cuja forma de organização não responde à idealização feita de uma família 
composta de pai, mãe e seus filhos em comum. 

Analisando os dados demográficos já se tornou comum reconhecer que a família brasileira 
contemporânea apresenta arranjos diversos, e que a maioria das famílias que têm mulheres como figuras de 
referência está entre os mais pobres. O que ainda não se reconheceu suficientemente e que precisa ser 
continuamente lembrado e argumentado é que, muito além de ser “atual”, esta situação da infância e da 
adolescência em situação de pobreza no Brasil é histórica. As crianças e adolescentes pobres sempre 
enfrentaram os riscos e as práticas de exclusão e de exploração social. Uma breve visita à história revela 
crianças e adolescentes na condição de escravos, explorados nas minas auríferas, pequenos marinheiros de 
século XIX, crianças e adolescentes que trabalhavam jornadas de mais de doze horas diárias nos primórdios 
da indústria nacional ou que estavam secularmente envolvidos no trabalho rural. 

Atribuir a pobreza das crianças e adolescentes ou a violação de seus direitos às mudanças ocorridas 
na estrutura familiar é incorrer em uma séria distorção da história da infância e da adolescência no país. Pois 
é justamente considerando a história que podemos perceber a persistência das desigualdades e das 
injustiças apontando para um complexo de fatores econômicos, sociais e culturais. É através dela que 
podemos pensar na defesa da equidade e no combate à iniquidade que, como já discutido neste Plano, são 
elementos centrais na defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 

A defesa dos direitos e a universalização dos acessos devem articular a proteção social das crianças 
e adolescentes às políticas de apoio às suas famílias. Em suma, políticas sociais devem apoiar as famílias no 
cumprimento de suas funções de cuidado e socialização de seus filhos, buscando promover a inclusão social 
e buscar a superação das vulnerabilidades, sendo também necessárias políticas e ações voltadas para 
proteger as crianças e adolescentes quando os seus vínculos familiares estão fragilizados ou rompidos, 
oferecendo atenção especializada e acompanhamento sistemático em programas de orientação, apoio e 
proteção no contexto social. 

À discussão sobre o direito à convivência familiar das crianças e dos adolescentes brasileiros em 
situação de risco envolve questões mais específicas. Há que se considerar que a família sofre as influências 
dos processos sociais e culturais, principalmente as famílias em situação de pobreza, empobrecidas que 
estão também do poder de fazer valer as suas prerrogativas na sociedade. 

Essa família empobrecida, embora conte eventualmente com relações de solidariedade parental 
ampliada e conterrânea *!, tem experimentado uma crescente diminuição da sua capacidade de proteger os 
seus membros *?, Criar e educar os filhos, garantindo-lhes o usufruto de todos os direitos de que são titulares 
como pessoas humanas em situação peculiar de desenvolvimento, tem sido uma tarefa muitas vezes 
impossível de ser cumprida pelas famílias submetidas a condições de vida precárias, sem garantia de 
alimento, de moradia, de trabalho, de assistência à saúde e de todos os serviços que definem uma vida 
minimamente digna no mundo contemporâneo. 

Além disso, a dinâmica familiar, naturalmente marcada pela ocorrência de entradas e saídas de 
integrantes, registra, no caso das famílias em situação de pobreza, movimentos ainda mais traumáticos, 
determinados pelas condições socioeconômicas e pela luta pela sobrevivência: migrações em busca de 
novas oportunidades; institucionalização de crianças, adolescentes, adultos e idosos; afastamento dos 
responsáveis por longos períodos em função da ocupação exercida, como o trabalho doméstico, por 
exemplo, entre inúmeras outras situações *. 

Nesse sentido, é de fundamental importância a implementação de políticas de apoio à família, nos 
moldes do previsto no artigo 226 da Constituição Federal, caput e 8 8, bem como no ECA e na LOAS, de modo 
que o Poder Público possa em todos os níveis (federal, estadual, municipal) cumprir o seu dever legal e 


51 CARVALHO, M.C. B. A priorização da família na agenda da política social. In: KALOUSTIAN, op. cit. 

52 CAMPOS, M. S. e MIOTO, R.C.T. Política de Assistência Social e a posição da Família na Política Social Brasileira. In: Ser Social: Revista do Programa de Ps- 
Graduação em Política Social/Universidade de Brasília. Departamento de Serviço Social —v.1,n.1 (1º semestre, 1998). Brasília, SER Social UnB, 1998. 

53 FERRARI, Mário; KALOUSTIAN, Silvio M. Introduçpo. In: KALOUSTIAN, Silvio M. (Org.). Família Brasileira: a base de tudo São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNICEF, 1994. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


lo e viabilizá-lo. 


Que seja implementado o controle 
externo do poder Judiciário e do 
Ministério Público, de forma que 
não tire a autonomia e 
independência dos juízes, mas que, 
por outro lado, facilite o acesso da 
população à prestação jurisdicional, 
bem como dar ao povo condições 
efetivas de fiscalização daquele 
poder. 


Estabelecimento de controle 
externo do Ministério Público. 


Cabe ao Ministério Público a função 
de controle externo da atividade 
policial, prevista no art 129, inciso 
VII, da Constituição Federal, frente 
à violação dos Direitos Humanos 
decorrentes de irregularidades, 
ilegalidades e abuso de poder, 
necessário se faz ampliar os 
instrumentos do aludido controle, 
tornando a investigação criminal 
eficaz, para obtenção de Justiça 
Criminal célera, assegurando-se, 
assim, às vítimas, testemunhas e 
custodiados a preservação dos seus 
direitos e garantias constitucionais 
efetivando a respectiva 
regulamentação desta atividade. 


Se manifestar favoravelmente a 
proposta, constante na reforma do 
judiciário, de criar um mecanismo 
de controle externo do judiciário e 
do Ministério Público. Resolve criar 
e aprimorar mecanismos de 
participação da sociedade civil na 
gestão e fiscalização de todas as 


trabalho em elaboração permanente 
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constitucional de fornecer às mesmas um mínimo de condições para que possam exercer suas 
responsabilidades parentais. 

As conseqiiências da desigualdade social e da pobreza, que tem como resultado a “produção social 
de crianças vitimadas pela fome, (...) por morar em habitações precárias, por falta de escolas, por doenças 
contagiosas, por inexistência de saneamento básico” **, refletem diretamente na relação entre criança, 
adolescente e violência no cotidiano de famílias brasileiras. 

Aqui dois fatores se encontram de maneira trágica. De um lado, as situações estressantes que podem 
contribuir para a negligência ou os maus-tratos contra a criança e o adolescente. De outro lado, os valores de 
uma sociedade onde a violência se banalizou e onde ainda a cultura admite a existência de agressão física 
como forma de disciplina e socialização. Entre as famílias mais desprovidas de condições para elaborar e 
superar estas condições, sejam estas condições materiais ou simbólicas, a violação de direitos de crianças e 
adolescentes se torna uma triste realidade. 

A violação de direitos de crianças e adolescentes é um fenômeno complexo que deve ser abordado de 
maneira mais aprofundada. Ocorre em todas as classes e grupos sociais, atinge meninos e meninas, crianças 
e adolescentes. É provocada dentro da família e dentro da sociedade. 

Além da fragilidade imposta pela pobreza, outros fatores concorrem para explicar a incidência da 
violência contra crianças e adolescentes no âmbito familiar. Dentre eles destacam-se: a história familiar 
passada ou presente de violência doméstica; a ocorrência de perturbações psicológicas entre os membros 
das famílias; o despreparo para a maternidade e/ou paternidade de pais jovens, inexperientes ou sujeitos a 
uma gravidez indesejada; a adoção de práticas educativas muito rígidas e autoritárias; o isolamento social 
das famílias que evitam desenvolver intimidade com pessoas de fora do pequeno círculo familiar; a 
ocorrência de práticas hostis ou negligentes em relação às crianças, e fatores situacionais diversos que 
colocam as famílias frente a circunstâncias não antecipadas *. A violência encontra-se associada a fatores 
estruturais e históricos da sociedade brasileira tanto quanto à história e às relações familiares, o que retoma o 
princípio da responsabilização compartilhada entre a família, a sociedade e o Estado para a defesa do direito à 
convivência familiar e comunitária *. As situações diferenciadas exigem também uma intervenção 
diferenciada, através de medidas de proteção que atuem na perspectiva da defesa deste direito. Buscando 
dar continuidade a este argumento, serão apresentados dados sobre o trabalho infantil e sobre a violência 
intrafamiliar. 


O trabalho infantil: uma história a ser transformada 


A erradicação do trabalho infantil se constitui como um grande desafio hoje no Brasil, pois depende 
tanto da mudança das condições de vida da população quanto de uma mudança de valores sobre a 
socialização da infância e da adolescência. De acordo com o IBGE (2004), em 2003, havia 5,1 milhões de 
crianças e adolescentes trabalhando. Do total de crianças e adolescentes trabalhadores: 4,1% tinham de 05 a 
09 anos de idade, 33,3% tinham de 10 a 14 anos de idade e 62,6% tinham de 15 a 17 anos de idade. 
Quase a metade das crianças que trabalham vivem em famílias com renda familiar até > salário mínimo e 
a renda que auferem em seu trabalho é parte substancial do sustento da família. Entretanto, foi possível 
observar um declínio nos percentuais de trabalho infantil, na última década — pois, em 1993, a média nacional 
era de 22,8% — com prováveis impactos positivos das políticas do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (PETI) e dos programas de apoio às famílias *”. 


54 Azevedo e Guerra apud AMARO, Sarita. Crianças vítimas de violência: das sombras do sofrimento à genealogia da resistência — uma nova teoria científica. Porto 
Alegre: AGE/EDIPURS, 2008. 
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56 FALEIROS, Vicente de Paula. A questão da violência. In: SOUSA JR., José Geraldo de [et al.] organizadores. Educando para Direitos Humanos: pautas pedagógicas 
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Ao mesmo tempo, são necessárias ações que promovam uma mudança de mentalidade pois o 
trabalho infantil tem sido uma realidade histórica que sobrevive através das gerações, sob o argumento de 
que é um forte fator de socialização das crianças e adolescentes. Esta mudança cultural deve acompanhar a 
ampliação do acesso à educação e saúde tanto das crianças e adolescentes quanto de suas famílias. 

O apoio à criança e ao adolescente em situação de vulnerabilidade social passa necessariamente pelo 
apoio à sua família e pela melhoria das condições de vida em suas comunidades. 

Com relação à política de Assistência Social, destaca-se a implementação do Sistema Único de 
Assistência Social-SUAS, que sistematiza os serviços, programas e ações da assistência social no território 
nacional e está organizado por níveis de complexidade: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de 
Média e Alta Complexidade. Na Proteção Social Básica, em 2006, 2.630 municípios já contavam com os 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), que tem como objetivo oferecer serviços e desenvolver 
ações destinadas à prevenção das situações de violação de direitos, fortalecer os vínculos familiares e 
comunitários e apoiar a família no desempenho de suas funções. Em relação à transferência de renda, o 
Programa Bolsa Família atingiu a meta de 11.200.000 famílias no ano de 2006 *, 

Na Proteção Social Especial, em 2006, 1.080 municípios já contavam com os Centros de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS), que tem como objetivo oferecer serviços e desenvolver ações 
destinadas ao atendimento da família, criança e adolescente visando a superação de situações de violação de 
direitos e restauração das funções familiares, por meio da potencialização das competências familiares. 


Crianças e adolescentes em situação de rua 


O conjunto de aspectos aqui apresentado tem contribuído em nossa sociedade para o crescimento do 
fenômeno de crianças e adolescentes em situação de rua *º. A situação de rua se apresenta de forma 
complexa e heterogênea, sugerindo perfis distintos de crianças e adolescentes nas ruas: trabalhadores, 
pedintes, perambulantes, moradores, com menor ou maior grau de contato com suas famílias e 
comunidades. Crianças e adolescentes que “se movimentam entre suas casas, as ruas e as instituições, em 
busca de proteção e de um lugar onde se sintam pertencentes. São diversos os fatores de ordem política mais 
ampla que determinam os processos excludentes que afetam as vidas de cada uma destas crianças e 
famílias” *º, Nesse sentido, “a compreensão da dinâmica das relações desenvolvidas no interior das famílias 
dos meninos e meninas que se encontram em situação de rua é fundamental para se formular políticas que 
criem ou fortaleçam estratégias de apoio familiar e comunitário no cuidado das crianças” *'. 


Adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medidas socioeducativas 


Levantamento *? realizado pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(SPDCA), da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), no período de 01 a 16/08/06, produziu 
informações atualizadas sobre o quantitativo de adolescentes em conflito com a lei cumprindo medidas 
socioeducativas em 366 unidades de internação, internação provisória e semiliberdade no País. Nesse 
período, o número total de internos do sistema socioeducativo em meio fechado e semi-aberto no Brasil era 
de 15.426 adolescentes, estando a maioria deles cumprindo medida de internação (10.446), seguidos de 
internação provisória (3.446) e semiliberdade (1.234). Comparando esses dados com os obtidos em 


58 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

99 Crianças e adolescentes em situação de rua: crianças e adolescentes que fazem ou estão em vias de fazer da rua um espaço de referência, seja para subsistência, 
trabalho ou moradia, mantendo ou não vínculo familiar. Como também aqueles que estão em processo de saída da rua e na construção de novos vínculos. 
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levantamento similar, realizado no ano de 2002, esse total representa, em números absolutos, um aumento de 
28% da quantidade de adolescentes cumprindo medidas socioeducativas em meio fechado e semi-aberto. O 
levantamento de 2006 não abarcou a aplicação das medidas socioeducativas de meio aberto. 

Do ponto de vista do direito à convivência familiar e comunitária, as medidas socioeducativas 
restritivas da liberdade impõem, obviamente, limites à convivência cotidiana dos adolescentes com suas 
famílias e comunidades, o que não significa excluir a família do processo pedagógico empreendido pelos 
adolescentes. A participação ativa da família e da comunidade na experiência socioeducativa é, inclusive, 
uma das diretrizes pedagógicas do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), aprovado 
pelo CONANDA em junho de 2006. Segundo o próprio texto do SINASE &, “...as práticas sociais devem 
oferecer condições reais, por meio de ações e atividades programáticas à participação ativa e qualitativa da 
família no processo socioeducativo, possibilitando o fortalecimento dos vínculos e a inclusão dos 
adolescentes no ambiente familiar e comunitário. As ações e atividades devem ser programadas a partir da 
realidade familiar e comunitária dos adolescentes para que em conjunto — programa de atendimento, 
adolescentes e familiares — possam encontrar respostas e soluções mais aproximadas de suas reais 
necessidades.” 

A articulação deste Plano com o SINASE deve perseguir o objetivo de humanização da execução das 
medidas socioeducativas, reforçando especialmente a efetivação da diretriz acima citada. Nesse sentido, é 
importante enfatizar que o SINASE defende a municipalização das medidas socioeducativas visando facilitar 
a reintegração dos adolescentes em suas famílias e comunidades. 


Crianças e adolescentes desaparecidos 


O fenômeno do desaparecimento de crianças e adolescentes no Brasil tem sido objeto de maior 
atenção por parte do Poder Público e da sociedade brasileira nos últimos anos, estruturando-se, a partir de 
dezembro de 2002, a Rede Nacional de Identificação e Localização de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos (ReDESAP), coordenada pela Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (SPDCA), da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH), a qual reúne atualmente 45 
órgãos públicos e entidades civis, de todas as Unidades da Federação, com algum grau de especialização na 
temática. O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, alimentado pelos participantes da 
ReDESAP e disponível ao público através da Internet, no endereço < <www.desaparecidos.mj.gov.br> > 
indicava, na data de 10/12/06, um total de 463 crianças e adolescentes desaparecidos, tratando-se, na sua 
maioria, de desaparecimentos persistentes, ou seja, que ultrapassam 30 dias de duração. 

Embora não haja uma estatística nacional consolidada, projeções da SPDCA, realizadas tomando por 
base estatísticas estaduais disponíveis, apontam para um número aproximado de 40.000 ocorrências de 
desaparecimento de crianças e adolescentes, registradas nas delegacias de polícia de todo o País, 
anualmente. Pesquisa financiada pela SEDH e executada pela equipe do Projeto Caminho de Volta, vinculado 
ao Centro de Ciências Forenses da Faculdade de Medicina da USP sobre as causas do desaparecimento 
infanto-juvenil, revela que, em 73% dos casos estudados, o desaparecimento tratava-se de fuga de casa, 
motivada, principalmente, por situações de maus-tratos, alcoolismo dos pais, violência doméstica e abuso de 
drogas. Neste grupo, observou-se uma altíssima taxa de reincidência, da ordem de 48%. Estes dados 
demonstram, de maneira inequívoca, a necessidade de se incluir as famílias nas estratégias de atenção e 
prevenção ao desaparecimento de crianças e adolescentes. 


A violência doméstica e intrafamiliar 

Somente nas décadas de 1960 e 1970 começou a despontar no Brasil uma consciência maior sobre a 
questão da violência contra a criança e o adolescente no âmbito das relações familiares. Os primeiros casos 
analisados pareciam apontar para fatos isolados cometidos por famílias de baixa renda, por “mães 


desequilibradas” e “pais alcoólatras”. No entanto, a vivência demonstrou que casos assim não eram tão raros 
e que os agressores se distribuíam por todas as camadas e grupos sociais. 
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A coleta e consolidação de dados sobre casos notificados de violência doméstica contra crianças e 
adolescentes no Brasil ainda é um processo em construção. O Laboratório de Estudos da Criança (Lacri)**, do 
Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, vem realizando pesquisas sobre a ocorrência desse tipo 
de violência no país. Essas investigações têm mostrado que três entre dez crianças de zero a doze anos 
sofrem diariamente algum tipo de violência dentro da própria casa. O número de casos não notificados, no 
entanto, será maior ou menor conforme seja mais ou menos amplo o pacto do silêncio de que muitas vezes 
participam profissionais, vizinhos, familiares e até a própria vítima. 

No pacto do silêncio, os membros de uma família (ou pessoas de seu relacionamento), mais 
especificamente aqueles que teriam o dever e a possibilidade de proteger a criança ou o adolescente 
paralisam-se e agem como se estivessem aliados ao agente agressor, desconsiderando os sinais dados pela 
vítima, mesmo quando há queixa explícita ou quando as marcas da agressão são notórias. São muitas as 
“justificativas” para a ocorrência desse fenômeno. Internamente à família, existe o temor pela própria vida, a 
atualização de vivências passadas, o medo de desamparo financeiro ou emocional que levam ao 
conformismo. Externamente à família, aparecem pseudo-razões, como o respeito à privacidade familiar e até 
a falta de informação correta sobre sigilo profissional. O pacto do silêncio contribui para a continuidade da 
ocorrência do fenômeno e para sua perpetuação, deixando a criança e o adolescente em grave situação de 
risco, bem como toda a família. 

De acordo com dados do Ministério da Saúde, violência e acidentes constituem o primeiro fator mais 
importante de mortalidade no Brasil, na faixa etária de 5 a 19 anos (59%). As agressões ocupam o primeiro 
lugar nas estatísticas, sendo responsáveis por 40% do total de óbitos. A maioria dos estudos aponta que 
grande parte dos casos de violência ocorre dentro do ambiente doméstico, tendo como principais agressores 
o paioua mãe. 

No que se refere ao perfil das vítimas, é possível identificar variações conforme a faixa etária e 0 
gênero, de acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento Social e do Combate à Fome**, 

As Tabelas 1 e 2 descrevem os dados relativos aos quase 28.000 casos atendidos, no segundo 
semestre de 2005, no Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
oferecido nos CREAS (Centros de Referência Especial da Assistência Social), em 314 municípios brasileiros. 
A Tabela 1 mostra as diferenças de incidência da violência por idade da vítima, notando-se que a maior 
vulnerabilidade está na faixa etária de 7 a 14 anos. 


Tabela 1. - Incidência da violência por idade da vítima 























IDADE 0-6 anos 7-14 anos 15-18 anos Total 
Violência Física 765 2.194 411 3.436 
Violência Psicológica 828 2.793 719 4.340 
Abuso Sexual 2.383 8.674 2.193 13.250 
Exploração Sexual 37 1.503 1.347 2.887 
Negligência 923 2.574 576 4.073 
Total 4.936 17.738 5.282 27.986 























Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006. 


Já na Tabela 2, observa-se que, se a diferença de gênero altera pouco os dados sobre a negligência e 
sobre a violência física e psicológica, ela é um fator marcante nos dados sobre violência sexual: três vezes 
mais meninas do que meninos foram vítimas de abuso sexual e dez vezes mais meninas do que meninos 
foram vítimas de exploração sexual. 


684 Ver Lacri (USP): www.usp.br/ip/laboratorios/lacri. 
65 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ( www.mds.gov.br), Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploraç>o Sexual de Crianças e 
Adolescentes. 
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Tabela 2 — Distribuição da violência por gênero 























GÊNERO Masculino Feminino Total 
Violência Física 1.719 1.717 3436 
Violência Psicológica 2.477 2.163 4.340 
Abuso Sexual 3.092 10.158 13.250 
Exploração Sexual 258 2,629 2.897 
Negligência 2.145 1.928 4.073 
Total 9.391 18.595 27.986 




















Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (www.mds.gov.br). Acessado em 11/12/2006. 


A exploração sexual de crianças e de adolescentes deve ser analisada como um problema social de 
múltiplas faces que deve ser combatido através de uma rede especializada no atendimento às crianças, 
adolescentes e famílias vitimizadas, através de campanhas de prevenção e de recepção e encaminhamento 
de denúncias bem como da capacitação dos agentes participantes do Sistema de Garantia dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes. Foram criados programas e foram desenvolvidas ações nestas frentes, como 
por exemplo, o Serviço de Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
oferecidos no CREAS — que atende crianças, adolescentes e suas famílias — em 2003 era oferecido em 314 
municípios e, em 2006, atingiu 1.080 municípios, dentre os mais de 5000 municípios existentes no País. Mas 
há necessidade de expansão, fortalecimento e ampliação da qualidade desses serviços. 

Além da já mencionada diferença de gênero, a violência sexual também mostra ser diferenciada por 
classe e etnia. Dos casos de exploração sexual atendidos nos CREAS em 314 municípios brasileiros, no 
segundo semestre de 2005, nota-se que mais do dobro de vítimas era parda ou negra e que a renda familiar 
das crianças e adolescentes atendidas é um fator de vulnerabilidade significante, com a maioria dos casos 
atingindo famílias com renda até 3 salários mínimos, e uma parte significante com renda até 1 salário mínimo 
(Tabelas 3, 4,,5 e 6). 


Tabela 3 — Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo gênero 


Masculino Feminino Total 
258 2.629 2.887 


Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 





GÊNERO 























Tabela 4 — Violência sexual contra crianças e adolescentes, segundo raça 





Branca Negra (Preta e Parda) Total 
983 1.904 2.881 


Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


RAÇA 























Tabela 5 — Violência sexual contra crianças, segundo renda familiar 








0-1 salários 1-3 salários Acima de 3 Total 
RENDA mínimos mínimos salários mínimos 
FAMILIAR 
1,979 798 158 2.887 























Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 


Tabela 6 —Violência sexual contra crianças, segundo idade 





0-6 anos 7-14 anos 15-18 anos Total 
37 1.503 1.347 2.887 


IDADE 


























Fonte : Ministério de Desenvolvimento Social e Combate á Fome.(www.mds.gov.br). Acessado em 10/12/2006. 
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Por tudo o que foi apontado, percebe-se que as condições sociais, culturais e familiares associadas à 
violência são complexas e envolvem condições sócio-econômicas, culturais e relacionais. Por isto, tratar do 
direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em situação de ameaça ou violação de 
direitos é falar das políticas de atenção às suas famílias. 

Para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária é 
fundamental fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, por meio do apoio 
técnico e/ou financeiro dos órgãos do Poder Executivo e Judiciário e da implantação e implementação, em 
todos os municípios brasileiros, dos Conselhos de Direitos e Tutelares. 

Mas é preciso ainda ir além, criando e reordenando as modalidades de atendimento para que sejam 
adequadas à promoção do direito à convivência familiar e comunitária. De fato, o Brasil é um país com 
tradição de responder com a institucionalização nos casos de situação de vulnerabilidade de crianças e 
adolescentes. Esta tradição foi historicamente forjada na desvalorização social da parcela da população a 
que pertencem, em sua grande maioria em situação de pobreza e procedente de etnias não-brancas, e na 
adaptação dessa população aos padrões considerados aceitáveis de relacionamento familiar e de 
socialização da prole. 

A colocação de crianças e adolescentes em instituições como medida de proteção contra os desvios 
causados pelas condições sociais, econômicas e morais das famílias em situação de pobreza ou como 
medida corretiva de desvios, ao longo da história brasileira, cristalizou as experiências das chamadas 
instituições totais, onde crianças e adolescentes viviam sob rígida disciplina e afastados da convivência 
familiar e comunitária, visto que quase todas as atividades pertinentes a suas vidas eram realizadas 
intramuros. * Experiências de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua mostram também 
essa realidade, com a existência de espaços de acolhimento institucional que mantém as crianças e 
adolescentes afastados de suas famílias e comunidades. 


A situação das entidades de abrigos para crianças e adolescentes 


O Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC *” do Ministério do 
Desenvolvimento Social realizado pelo IPEA/CONANDA * mostrou que a institucionalização se mantém, 
ainda nos dias atuais, como caminho utilizado indiscriminadamente — e, muitas vezes, considerado o único 
possível — para a “proteção” da infância e da adolescência, demonstrando que o princípio da 
excepcionalidade da medida de abrigo, contemplado de maneira expressa pelo Art.101, par. único, do ECA, 
não vem sendo respeitado. 

De acordo com o referido estudo, existem cerca de vinte mil crianças e adolescentes atendidos nas 
589 instituições de abrigos beneficiados com recursos do Governo Federal repassados por meio da Rede de 
Serviços de Ação Continuada (Rede SAC). Os dados levantados mostram características típicas de exclusão 
social, apontando que os abrigos no Brasil são o locus da pobreza e da desvalorização social. Ressalta-se 
ainda que o perfil de meninos e meninas encontrados nessas instituições em nada corresponde às 
expectativas da sociedade para adoção, cuja preferência recai nos bebês da cor branca e do sexo feminino. 
Vivendo nos abrigos do País encontram-se, na maioria, meninos (58,5%), afrodescendentes (63%) e mais 
velhos, isto é, com idade entre 7 e 15 anos (61,3%) (Gráficos 1 e 2). 

Contrariando o senso comum que imaginava serem órfãos as crianças e adolescentes que vivem nos 
abrigos, o Levantamento Nacional também mostrou que a grande maioria deles (86,7%) tem família, sendo 
que 58,2% mantêm vínculos com os familiares. Apenas 5,8% estão impedidos judicialmente desse contato 
com eles e somente 5% eram órfãos. Essas crianças e adolescentes vivem, portanto, a paradoxal situação de 
estar juridicamente vinculados a uma família que, na prática, já há algum tempo, não exerce a 
responsabilidade de cuidar deles, principalmente por motivos relacionados à pobreza (Gráfico 3). 


66 RIZZINI, Irma. Assistência à infância no Brasil: uma análise de sua construção. Rio de Janeiro, Ed. Universitária Santa Úrsula, 1993. 

67 Ressalta-se que, com a aprovação da NOB/SUAS em julho de 2005 e das portarias Nº 440 e Nº 442 do MDS, os recursos do co-financiamento federal das ações 
socioassistenciais passam a ser transferidos por “Pisos de Proteção”, cujos recursos poderão ser utilizados conforme a necessidade local, dentro das ações 
passíveis de financiamento por cada piso. Cabe ao gestor local e ao CMAS a definição da rede de atendimento. O Piso de Alta Complexidade | pode ser utilizado para 
a manutenção dos serviços da rede de acolhimento para crianças e adolescentes. 

68 Levantamento realizado pelo IPEA em 2003 e promovido pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da Repblica, por meio da 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do Adolescente (SPDCA) e do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). Das 
cerca de 670 instituições de abrigo que eram beneficiadas, naquele ano, por recursos da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC) do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, foram investigados 589 abrigos, ou seja, 88% do total. Essas instituições acolhiam, no momento da realização da 
Pesquisa, 19.373 crianças e adolescentes. 
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Gráfico 1 
Brasil - Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo cor 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Gráfico 2 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigados por faixa etária, segundo sexo 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 
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Gráfico 3 
Brasil — Crianças e adolescentes abrigadas, segundo vínculo familiar 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Embora a carência de recursos materiais, de acordo com o ECA, (Art.23, caput), não constitua motivo 
para a perda ou suspensão do poder familiar, o Levantamento Nacional identificou que as causas que 
motivaram o abrigamento da expressiva parcela das crianças e adolescentes encontradas nas instituiçes de 
abrigos estavam relacionadas à pobreza, consegiência da falha ou inexistência das políticas 
complementares de apoio aos que delas necessitam. Entre os principais motivos: a pobreza das famílias (24, 
2%), o abandono (18,9%), a violência doméstica (11,7%), a dependência química dos pais ou dos 
responsáveis, incluindo, alcoolismo (11,4%), a vivência de rua (7,0%) e a orfandade (5,2%). 

Se de um lado tem havido por parte das autoridades competentes — Conselho Tutelar e Judiciário — 
uma aplicação indiscriminada da medida de abrigo, de outro lado, a saída do abrigo permanece sendo um 
desafio. O Levantamento Nacional apontou que o princípio da brevidade da medida do abrigo, estabelecido 
pelo Artigo 101, parágrafo único, do ECA, também não vem sendo cumprido, uma vez que mais da metade das 
crianças e dos adolescentes abrigados viviam nas instituições há mais de dois anos, enquanto 32,9% 
estavam nos abrigos por um período entre dois e cinco anos, 13,3%, entre seis e dez anos, e 6,4%, por mais de 
dezanos. 
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Gráfico 4 
Brasil - Motivos do ingresso de crianças e adolescentes em abrigo, segundo a frequência 
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Fonte: IPEA/DISOC (2003). Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC 


Em relação à possibilidade de adoção a situação também é dramática, uma vez que dentre as 
crianças e adolescentes abrigadas nas instituições pesquisadas, apenas 10,7% estavam judicialmente em 
condições de serem encaminhados para a adoção *º. Além disso, apenas metade desses meninos e meninas 
(54%) abrigados tinha processo judicial. A outra metade, por certo, lá estava sem o conhecimento do 
judiciário, já que muitas crianças e adolescentes foram encaminhadas aos abrigos pelas próprias famílias 
(11,1%), pela polícia (5,5%), dentre outras instituições que, judicialmente, não teriam tal prerrogativa. 7º 

Embora a legislação tenha como regra geral a convivência de crianças e adolescentes com suas 
famílias naturais — e, excepcionalmente, com famílias substitutas —, para muitos dos meninos e meninas 
brasileiros esse direito permanece negado, passando um período significativo da sua infância e adolescência 
institucionalizadas e afastadas do convívio com suas famílias e suas comunidades. 


89 Observados os dispostos nos artigos 166 e 169 do ECA, ressalvadas as hipteses previstas no Art.166, a adoção requer a destituição do poder familiar e implica no 
afastamento definitivo da criança e do adolescente de suas famílias de origem. Assim, para não incorrer em injustiças, é da maior importância que essas famílias 
recebam apoio e suporte necessários para sua reestruturação. Em muitos casos, a precipitação na deflagração de processos de destituição do poder familiar pode 
provocar injustiças com famílias que sequer receberam apoio e/ou tiveram tempo para reintegração de seus filhos. No entanto, é fundamental chamar atenção para 
o fato de que o próprio Estatuto estabelece que o abrigo é uma “medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família 
substituta”, não sendo aceitável a permanência indefinida de crianças e adolescentes nas instituições sem qualquer perspectiva do efetivo exercício de seu direito 
fundamental à convivência familiar, seja junto à sua família de origem, seja, em caráter excepcional, junto a uma família substituta (valendo observar o disposto nos 
arts.90, incisos |, Ile Ill, 92, incisos |, Ile Ville 101, par. único, do ECA). 

70 Cumpre esclarecer que o ECA estabelece em seu Art. 93: “As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, 
abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o segundo dia útil imediato. 
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É preciso considerar sempre a prioridade a ser dada à manutenção de crianças e adolescentes no 
arranjo familiar de origem, seja ele qual for, evitando-se a separação, com todas as suas implicações. É 
necessário pensar, ainda, em como manter a vivência familiar e comunitária quando o afastamento é 
inevitável, devendo para tanto as entidades que desenvolvem programas de abrigo se adequar aos princípios 
relacionados no Art.92, do ECA. 

As sequelas que um período de institucionalização prolongado acarreta em crianças e adolescentes 
serão tanto maiores quanto maior for o tempo em que estas forem privadas do convívio familiar, o tempo de 
espera, que interfere não só na adaptação em caso de retorno à família de origem, mas também nos casos de 
inserção definitiva em outra família.” 

O Acolhimento Institucional ainda cumpre um papel muito importante no cuidado com crianças e 
adolescentes em situação de ameaça ou violação de direitos no Brasil, sendo relevante reconhecer suas 
características e avaliar o seu nível de adequação ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Muito embora essa atribuição seja compartilhada por toda a rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, que inclui ainda o Judiciário, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares e de Direitos da 
Criança e do Adolescente, as organizações civis de defesa de direitos humanos e o próprio Poder Executivo 
nos níveis federal, estadual e municipal, é fundamental que os programas de abrigo prevejam, proporcionem e 
estimulem o contato da criança ou adolescente abrigado com sua família de origem (ressalvada, é claro, a 
existência de ordem judicial em contrário), assim como, mediante rigoroso controle judicial, permitam a 
integração em família substituta, quando esgotadas as possibilidades daquela primeira alternativa, 
atendendo assim ao disposto no Art.92, incisos le Il, do ECA. 

O perfil institucional dos 589 abrigos identificado no Levantamento Nacional aponta que 
majoritariamente essas instituições são não-governamentais, orientadas por valores religiosos, dirigidas por 
voluntários, e, fundamentalmente, dependentes de recursos próprios e privados para o seu funcionamento 
(Tabela 7). 

Ao analisar com base nos princípios do ECA os aspectos do atendimento realizado pelos abrigos 
quanto à convivência familiar, o Levantamento Nacional observou que, em relação às ações de incentivo à 
convivência das crianças e dos adolescentes com suas famílias de origem, a maioria dos programas realiza 
visitas das crianças e adolescentes aos seus lares, mas a minoria permite visitas livres dos familiares aos 
abrigos. Somente 31,2% realizavam as duas ações conjuntamente. Quanto às ações de não- 
desmembramento de grupos de irmãos, a maioria dos programas priorizava a manutenção ou a 
reconstituição de grupos de irmãos, adotava o modelo de “agrupamento vertical”, possibilitando o 
acolhimento de irmãos em diferentes idades e recebia tanto meninos quanto meninas. Contudo, somente 
21,8% do total das instituições que desenvolviam programas de abrigo atendiam todas as três ações (Tabela 
8). 


N SILVA apud Ministério do Desenvolvimento Social, Comitê Nacional para o Reordenamento dos Abrigos. Subsídios para reflexão na aplicação da medida e o 
funcionamento de programas em regime de abrigo. Brasília: 2003, (p. 13) (não publicado). 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


instituições jurídicas em todos os 
níveis da federação. 


Com o intuito de propiciar uma 
investigação e julgamentos justos, 
resolve-se que os casos de mortes 
registradas como resultantes de 
conflitos com a polícia devem ser 
acompanhados desde o início por 
representante do Ministério Público. 


Apoiar a legitimidade do Ministério 
Público para a propositura de ações 
coletivas, especialmente ações civis 
públicas, com o objetivo de defesa 
de direitos humanos (direitos 
difusos, coletivos e individuais 
homogêneos), especialmente as 
ações relativas aos direitos nas 
áreas de saúde, assistência social e 
Previdência Social. 


Que a construção do Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos passa necessariamente 
pela realização da reforma agrária, 
com o cumprimento da função 
social da propriedade, assegurando 
os Direitos Humanos das 
populações acampadas e 
assentadas, especialmente o do 
acesso à terra, à moradia, à 
alimentação adequada e ao 
trabalho. Desta forma deliberam 
propor a adequação legislativa que 
garanta, de forma clara e explícita, 
a intervenção prévia do Ministério 
Público nas concessões de liminares 
nas ações possessórias de conflitos 
coletivos, bem como 
obrigatoriedade da inspeção judicial 
no local do fato. 


trabalho em elaboração permanente 
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Tabela 7 — Perfil das entidades de Abrigo 





e  Não-govemamentals: casas iscas essresosasaiades aguas er pasa aaa pa qua ad ada 


PÚBÍICAS:. ccsnpasesa ssrsraaaigae nn operaram aaa ira aguada das teen and aan paço da corais 

e Têmorientação/vínculo religioso...................... rrenan erra ra acena ra rnaaneaa 
CalÓlICOS season 62,1% 
Evangélicos..................... 22,5% 
Espíritas... 12,6% 


o: - Anteriores:a 1990 assa essas asa asda Asia IES NEEDS a OS q 
Posteriores a 1990... eeeeeeraererererereracr rare reree arena eeraere arara rare ra nereeeane raras 





e  Dirigidas por voluntários... 
Dirigidas por profissionais remunerados 


e Profissionais do quadro próprio do abrigo... sie reeeeeearerreeeeeeerereteea 
Profissionais: voluntários... sssssesscassissssiiirecabescta prada ipaaga Sale asada! apita apar fa Sadana eai aida aaa Ras spa 

e Funcionam sob regime de permanência integral... essere 
Funcionam sob outros regimes de permanência... sie sreee 

e Recursos próprios e privados no financiamento das entidades não-governamentais................. 
e Recursos públicos no financiamento das entidades não-governamentais......................... 









Fonte: IPEA/Conanda. O Direito à Convivência Familiar e Comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no Brasil. Brasília, 2004. 


Tabela 8 - Preservação dos vínculos familiares 


CRITÉRIOS CONSIDERADOS ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 
1.1. Promovem visitas de crianças e adolescentes aos lares de suas famílias 65,9% 


1.2. Permitem visitas livres dos familiares ao abrigo 





=  Atendematodos os critérios 


, 
2. NÃO-DESMEMBRAMENTO DE GRUPOS DE IRMÃOS ABRIGADOS 


3.1. Priorizam a manutenção ou reconstituição de grupos de irmãos 





3.2. Organizam-se sob agrupamento vertical (intervalo entre idades mínima e 
máxima maior do que 10 anos) 





3.3. Atuam em regime de co-educação (meninos e meninas) 


Atendem a todos os critérios 278% 





Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Além do fortalecimento e da manutenção dos vínculos afetivos entre as crianças e adolescentes em 
abrigos e seus familiares, o apoio à reestruturação das famílias constitui-se em ação importante e complexa. 
Muito embora a maioria dos programas realizasse atividades de visitas às famílias e acompanhamento social, 
a minoria realizava reuniões ou grupos de discussão e encaminhava as famílias para inserção em programas 
de proteção social. E ainda, somente 14,1% do total de abrigos pesquisados realizavam todas as quatro ações 


de apoio à reestruturação familiar (Tabela 9). 
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Tabela 9 —- Apoio à reestruturação familiar 


CRITÉRIOS CONSIDERADOS ABRIGOS QUE ATENDEM (%) 


1. Realizam visitas domiciliares 781% 


Oferecem acompanhamento social 65,5% 








2 

3. Organizam reuniões ou grupos de discussão e apoio 34,5% 

4. —Encaminham para inserção em programas de auxilio/proteção à família 31,6% 

1+2+3+4 14,1% 
Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 











Quanto à convivência comunitária realizada pelos abrigos o Levantamento Nacional identificou um 
quadro preocupante em relação às ações de estímulo à participação das crianças e adolescentes na vida da 
comunidade local, pois apenas 6,6% dos abrigos pesquisados utilizavam todos os serviços necessários que 
estavam disponíveis na comunidade, tais como: educação infantil e fundamental; profissionalização para 
adolescentes; assistência médica e odontológica; atividades culturais, esportivas e de lazer; e assistência 
jurídica. A maioria das instituições (80,3%) ainda oferecia pelo menos um desses serviços diretamente, ou 
seja, de forma exclusiva dentro do abrigo (Tabela 10). 


Tabela 10 — Participação na vida da comunidade local 


= =— CONSIDERADO ABRIGOS QUE ATENDEM A 


| 1. Utilizam serviços especializados existentes na comunidade To 66% 





2. Oferecem pelo menos um dos serviços de forma exclusiva dentro dos 80,3% 
abrigos 


Fonte: IPEA/DISOC, Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC (2003) 


Em sua maioria, as instituições investigadas, surgidas durante a vigência do ECA, já introduziram 
condutas diferentes e programas mais condizentes com as diretrizes legais, ampliando-se no país o elenco de 
experiências pautadas pelos princípios da proteção integral e do atendimento individualizado. No entanto, há 
ainda inúmeras instituições que mantêm práticas que privam quase que totalmente crianças e adolescentes 
da convivência social. Sobretudo, ainda falta estratégia de coordenação das várias atividades desenvolvidas 
com os demais programas, serviços e autoridades públicas que compõem a “rede de proteção” dos direitos 
infanto-juvenis, que poderiam (e deveriam) contribuir para a promoção efetiva da convivência familiar e 
comunitária daqueles que vivem nesses abrigos. 

As questões mais decisivas talvez estejam relacionadas com a falta de integração entre essas 
instituições e os demais atores da rede de atendimento, o que dificulta em muito a realização de suas 
atividades em consonância com os princípios do ECA. 

De fato, para se cumprir com os princípios do ECA, muito mais deve ser feito além do 
reordenamento do sistema de acolhimento institucional. No marco conceitual deste plano, foram 
sistematizadas as propostas dos programas de famílias acolhedoras e do encaminhamento a famílias 
substitutas ou procedimentos de adoção. Infelizmente, não existem, hoje, dados sistematizados e 
consolidados em nível nacional. Os programas de famílias acolhedoras ainda são recentes e em pequeno 
número no país. 

Os primeiros programas de Famílias Acolhedoras surgiram na década de 1950, em Porto Alegre e 
São Paulo. A partir de 1996 cresce a consciência sobre a sua importância e é iniciado um movimento nacional 
a favor da implantação desta modalidade de atendimento a crianças e adolescentes. Hoje, existem mais de 
50 municípios no país que desenvolvem programas de famílias acolhedoras, mas a sua concentração ainda é 
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na região Sul e Sudeste. Não há uma homogeneidade no funcionamento destes programas e alguns ainda 
estão mais voltados para colocação em família substituta do que para o resgate dos laços com a família de 
origem. Portanto, é importante reafirmar que as diretrizes atuais para os programas de famílias acolhedoras 
enfatizam a provisoriedade do afastamento da criança e do adolescente e a sua reintegração à família de 
origem. 

É necessário também avançar nos dados relativos às adoções realizadas no país. Foi desenvolvido um 
sistema informatizado, o SIPIA/InfoAdote, pela SPDCA/SEDH em parceria com o Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco (TJPE), para o cadastro nacional de pessoas interessadas em adotar e de crianças 
passíveis de adoção. Entretanto, ainda é necessária a sua ampla instalação no país bem como o avanço dos 
procedimentos de alimentação contínua do sistema. 

Em relação à adoção internacional (adoções de crianças brasileiras por pessoas domiciliadas no 
exterior), nos anos de 2003 e 2004, foram disponibilizados dados pela Autoridade Central Administrativa 
(ACAF): foram adotadas 396 crianças em 2003 e 482 crianças em 2004. 


e Arelevância deste Plano Nacional 


Neste “marco situacional” foram levantados dados sobre crianças, adolescentes e suas famílias, 
colocando em relevo a importância da preservação dos vínculos familiares mas também a necessidade de 
proteger as crianças e adolescentes contra as violações de direitos no contexto intrafamiliar, cultural e social. 

A relevância do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência Familiar e 
Comunitária diante dos dados aqui expostos é evidente. A defesa deste direito dependerá do 
desenvolvimento de ações intersetoriais, amplas e coordenadas que envolvam todos os níveis de proteção 
social e busquem promover uma mudança não apenas nas condições de vida, mas também nas relações 
familiares e na cultura brasileira para o reconhecimento das crianças e adolescentes como pessoas em 


desenvolvimento e sujeitos de direitos. 


5. DIRETRIZES 


A mudança no paradigma do atendimento à criança e adolescente, sobretudo na efetivação do seu 
direito à convivência familiar e comunitária apresentada na forma operacional deste Plano, fundamenta-se 
nas seguintes diretrizes: 


e Centralidade da família nas políticas públicas 


O direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária está relacionado à inclusão 
social de suas famílias. O reconhecimento da importância da família no contexto da vida social está explícito 
no artigo 226 da Constituição Federal do Brasil, na Convenção sobre os Direitos da Criança, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica da Assistência Social e na Declaração dos Direitos Humanos. 

A família é compreendida como um grupo de pessoas com laços de consangúinidade, de aliança, de 
afinidade, de afetividade ou de solidariedade, cujos vínculos circunscrevem obrigações recíprocas, 
organizadas em torno de relações de geração e de gênero. Arranjos familiares diversos devem ser 
respeitados e reconhecidos como potencialmente capazes de realizar as funções de proteção e de 
socialização de suas crianças e adolescentes. 

Sendo assim, “a família, independente de seu formato, é a mediadora das relações entre os sujeitos e a 
coletividade e geradora de modalidades comunitárias de vida"”. Portanto, diante de situações de risco social 
e vulnerabilidades vividas pelas famílias brasileiras, principalmente por pressões geradas pelos processos de 


72 Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004. 
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exclusão social e cultural, essas famílias precisam ser apoiadas pelo Estado e pela sociedade, para que 
possam cumprir suas responsabilidades. Esse apoio visa à superação de vulnerabilidades e riscos vividos por 
cada família, favorecendo e ampliando os recursos sócio-culturais, materiais, simbólicos e afetivos que 
contribuem para o fortalecimento desses vínculos. Diante disso, a centralidade da família no âmbito das 
políticas públicas se constitui em importante mecanismo para a efetiva garantia do direito de crianças e 
adolescentes à convivência familiar e comunitária. 


e Primazia da responsabilidade do Estado no fomento de políticas integradas de apoio à família 


No respeito ao princípio da prioridade absoluta à garantia dos direitos da criança e do adolescente, o 
Estado deve se responsabilizar por oferecer serviços adequados e suficientes à prevenção e superação das 
situações de violação de direitos, possibilitando o fortalecimento dos vínculos familiares e sócio- 
comunitários. O apoio às famílias e seus membros deve ser concretizado na articulação eficiente da rede de 
atendimento das diferentes políticas públicas, garantindo o acesso a serviços de educação, de saúde, de 
geração detrabalho e renda, de cultura, de esporte, de assistência social, dentre outros. 

Nas situações de risco e enfraquecimento dos vínculos familiares, as estratégias de atendimento 
deverão favorecer a reconstrução das relações no grupo familiar e a elaboração de novas referências. Estas 
estratégias visam potencializar a família para o exercício de suas funções de proteção e socialização e o 
desenvolvimento de sua autonomia, incluindo as ações que possam levar à constituição de novos vínculos 
familiares e comunitários em caso de ruptura dos vínculos originais. Apoio adequado deve ser garantido, 
ainda, às famílias em situação de vulnerabilidades específicas — com pessoas com deficiência, com 
necessidades específicas de saúde (como por exemplo, com pessoas vivendo e convivendo com 
HIV/AIDS/AIDS, com doenças crônicas, transtorno mental, uso, abuso ou dependência de álcool e outras 
drogas), com restrita rede social de apoio, em situação de desemprego, pobreza ou miséria e que vivem em 
contextos de extrema violência, dentre outras. 

Para garantir a qualidade das políticas de apoio às famílias, o Estado - nos níveis municipal, estadual e 
federal tem a responsabilidade de capacitar seus agentes e de fiscalizar, monitorar e avaliar esses serviços. 


e Reconhecimento das competências da família na sua organização interna e na superação de suas 
dificuldades 


As políticas especiais para promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária devem reconhecer a família como um grupo social capaz de se organizar e 
reorganizar dentro de seu contexto e a partir de suas demandas e necessidades, bem como rever e reconstruir 
seus vínculos ameaçados, a partir do apoio recebido das políticas sociais. 

É fundamental potencializar as competências da família para o enfrentamento de situações de suas 
vulnerabilidades, como por exemplo, a presença de um filho com deficiência, transtorno mental e/ou outros 
agravos. O foco deve ser o empoderamento e o protagonismo das famílias, a autonomia e a vida independente 
da pessoa com deficiência e, finalmente, a superação do mito de que o atendimento especializado em 
instituições de abrigo e reabilitação é superior ao cuidado que a própria família pode ofertar, quando 
devidamente apoiada pelas políticas públicas. Reconhecendo a complexidade desse processo, é preciso 
escutar e respeitar as famílias, seus valores e crenças, criando com elas soluções que possam ser adequadas 
ao contexto, coerentes com os direitos dos seus membros e consistentes com as políticas sociais. É preciso 
reconhecer que a família apresenta capacidade de criar soluções para seus problemas, em sua relação com a 
sociedade e em sua rede de relações internas e de rever e reconstruir seus vínculos ameaçados, a partir do 
apoio recebido das políticas sociais. 
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e Respeito à diversidade étnico-cultural, à identidade e orientação sexuais, à equidade de gênero e 
às particularidades das condições físicas, sensoriais e mentais 


O apoio às famílias deve se pautar pelo respeito à diversidade dos arranjos familiares, às diferenças 
étnico-raciais e socioculturais bem como à equidade de gênero, de acordo com a Constituição Federal. A 
defesa dos direitos de cidadania deve ter cunho universalista, considerando todos os atores sociais 
envolvidos no complexo das relações familiares e sociais e tendo impacto emancipatório nas desigualdades 
sociais. 

Associado à reflexão das famílias sobre suas bases culturais, ao combate aos estigmas sociais, à 
promoção dos direitos humanos e ao incentivo aos laços de solidariedade social, o respeito à diversidade 
deve estar em consonância com uma ética capaz de ir além de padrões culturais arraigados que violam 
direitos, incentivando mudanças nesse sentido e a construção participativa de novas práticas. 

Nesse sentido, o Estado deve dedicar atenção especial e assegurar que crianças e adolescentes de 
comunidades e povos tradicionais, como as comunidades remanescentes de quilombos e os povos 
indígenas, recebam apoio e atendimento culturalmente fundamentados, e que os profissionais e operadores 
do direito tenham o devido preparo para lidar com as suas peculiaridades. Da mesma forma, deve ser dada 
atenção especial às crianças e aos adolescentes com necessidades específicas, como aqueles com 
deficiência, transtorno mental e/ou outros agravos, vivendo e convivendo com o HIV/AIDS/AIDS, dentre 
outras situações. Finalmente, todas as ações abrangidas nesse Plano devem observar o princípio da não- 
discriminação e levar em conta as perspectivas de orientação sexual e de gênero. 


e Fortalecimento da autonomia da criança, do adolescente e do jovem adulto na elaboração do seu 
projeto de vida 


Sendo a criança e o adolescente sujeitos de direitos, é necessário reconhecer suas habilidades, 
competências, interesses e necessidades específicas, ouvindo-os e incentivando-os - inclusive por meio de 
espaços de participação nas políticas públicas — à busca compartilhada de soluções para as questões que 
lhes são próprias. Nesse sentido, é importante que, nos programas de Acolhimento Institucional, sejam 
proporcionados espaços para a participação coletiva de crianças e adolescentes na busca conjunta de 
alternativas de melhoria do atendimento, contribuindo, assim, para que sejam sujeitos ativos nesse 
processo. 

Atenção especial deve ser dada aos adolescentes nos programas de Acolhimento Institucional, 
sobretudo àqueles cujas possibilidades de reintegração à família de origem foram esgotadas e têm reduzidas 
possibilidades de colocação em família substituta, face às dificuldades de se encontrar famílias para os 
mesmos. O atendimento, nestes casos, deve perseverar no apoio ao fortalecimento dos vínculos 
comunitários, na qualificação profissional e na construção do projeto de vida, bem como estar fundamentado 
em metodologia participativa que favoreça o exercício de seu protagonismo. 

Os espaços públicos frequentados por crianças e adolescentes e as instâncias de formulação de 
políticas públicas constituem importantes instrumentos para o exercício dos direitos de cidadania, sob a 
perspectiva tanto de incentivar a criatividade no campo das ciências, das artes, da cultura e dos esportes, 
quanto na formação de lideranças infanto-juvenis. 


- Garantia dos princípios de excepcionalidade e provisoriedade dos Programas de Famílias 
Acolhedoras e de Acolhimento Institucional de crianças e de adolescentes 


Toda medida de proteção que indique o afastamento da criança e do adolescente de seu contexto 
familiar, podendo ocasionar suspensão temporária ou ruptura dos vínculos atuais, deve ser uma medida rara, 
excepcional. Apenas em casos onde a situação de risco e de desproteção afeta a integridade do 
desenvolvimento da criança e do adolescente é que se deve pensar no seu afastamento da família de origem. 
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A decisão sobre a separação é de grande responsabilidade e deve estar baseada em uma 
recomendação técnica, a partir de um estudo diagnóstico, caso a caso, realizado por equipe interdisciplinar, 
com a devida fundamentação teórica — desenvolvimento infantil, etapas do ciclo de vida individual e familiar, 
teoria dos vínculos e estratégias de sobrevivência de famílias em situação de extrema vulnerabilidade. A 
realização deste estudo diagnóstico deve ser realizada em estreita articulação com a Justiça da Infância e da 
Juventude e o Ministério Público, de forma a subsidiar tal decisão. 

A análise da situação evita danos ao desenvolvimento da criança e do adolescente causados por 
separações bruscas, longas e desnecessárias e deve considerar a qualidade das relações familiares e a 
atitude pró-ativa de seus membros para a reconstrução das mesmas. Quando necessário o afastamento, 
todos os esforços devem ser realizados no sentido de reintegrar a criança ou adolescente ao convívio da 
família de origem, garantindo, assim, a provisoriedade de tal afastamento. A decisão pela destituição do 
poder familiar, só deve ocorrer após um investimento eficiente na busca de recursos na família de origem, 
nuclear ou extensa, com acompanhamento profissional sistemático e aprofundado de cada caso, que 
considere o tempo de afastamento, a idade da criança e do adolescente e a qualidade das relações. 

É importante destacar, que a situação de pobreza não constitui motivo suficiente para o afastamento 
do convívio familiar e institucionalização da criança e do adolescente — Art. 23 do ECA — nem a presença de 
uma deficiência, transtorno mental ou outros agravos. Nas situações de pobreza, conforme previsto na 
legislação, a família deverá obrigatoriamente ser inserida em programas sociais de auxílio. Nos demais 
casos aqui destacados, os atendimentos necessários devem ser oferecidos o mais próximo possível da 
residência, em caráter ambulatorial, ou até mesmo no próprio domicílio, contribuindo, assim, para a 
preservação e fortalecimento dos vínculos familiares. 


« Reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional 


O reordenamento institucional se constitui em um novo paradigma na política social que deve ser 
incorporado por toda a rede de atendimento do país. Reordenar o atendimento significa reorientar as redes 
pública e privada, que historicamente praticaram o regime de abrigamento, para se alinharem à mudança de 
paradigma proposto. Este novo paradigma elege a família como a unidade básica da ação social e não mais 
concebe a criança e o adolescente isolados de seu contexto familiar e comunitário. 

Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Assistência Social e órgãos 
financiadores podem sugerir adequações, tanto nos estatutos quanto nos projetos pedagógicos das 
entidades, como estabelecer condições para o registro, para aprovação de projetos e/ou para liberação de 
recursos. 

O reordenamento dos programas de Acolhimento Institucional requer ações como: 1) mudança na 
sistemática de financiamento das entidades de abrigo, eliminando-se formas que incentivem a manutenção 
desnecessária das crianças e adolescentes nas instituições — como o financiamento por criança e 
adolescente atendido — e incluindo-se recursos para o trabalho com a reintegração à família de origem; 2) 
qualificação dos profissionais que trabalham nos programas de Acolhimento Institucional; 3) 
estabelecimento de indicadores qualitativos e quantitativos de avaliação dos programas; 4) desenvolvimento 
ou incorporação de metodologias para o trabalho com famílias; 5) ênfase na prevenção do abandono e na 
potencialização das competências da família, baseados no reconhecimento da autonomia e dos recursos da 
mesma para cuidar e educar seus filhos; 6) adequação do espaço físico e do número de crianças e 
adolescentes atendidos em cada unidade, de forma a garantir o atendimento individualizado e em pequenos 
grupos; 7) adequação do espaço físico às normas de acessibilidade; e 8) articulação das entidades de 
programas de abrigo com a rede de serviços, considerando todo o SGD. 

No processo de reordenamento dos serviços de acolhimento institucional, em estreita articulação 
com a rede se serviços, deverão ser perseguidos os seguintes objetivos: 1) prevenção à ruptura de vínculos, 
por meio do trabalho com famílias em situação de vulnerabilidade social e/ou com vínculos fragilizados; 2) 
fortalecimento dos vínculos, apoio e acompanhamento necessário às famílias das crianças e dos 
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adolescentes abrigados para a mudança de práticas de violação e para a reconstrução das relações 
familiares; 3) acompanhamento das famílias das crianças e adolescentes, durante a fase de adaptação, no 
processo de reintegração familiar; 4) articulação permanente entre os serviços de Acolhimento Institucional 
a Justiça da Infância e da Juventude, para o acompanhamento adequado de cada caso, evitando-se o 
prolongamento desnecessário da permanência da criança e do adolescente na instituição; e 5) 
excepcionalmente, nos casos de encaminhamento para adoção pela autoridade judiciária, intervenção 
qualificada para a aproximação gradativa e a preparação prévia da criança, do adolescente e dos 
pretendentes, bem como acompanhamento no período de adaptação. 


« Adoção centrada no interesse da criança e do adolescente 


De acordo com o ECA, a colocação em família substituta, concebida nas formas de guarda, tutela e 
adoção, é uma medida de proteção que visa garantir o direito fundamental das crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária. É preciso mudar o paradigma tradicional segundo o qual a adoção tem a 
finalidade precípua de dar filhos a quem não os tem, estando, portanto, centrada no interesse dos adultos. 

Toda criança e adolescente cujos pais são falecidos, desconhecidos ou foram destituídos do poder 
familiar têm o direito a crescer e se desenvolver em uma família substituta e, para estes casos, deve ser 
priorizada a adoção que lhes atribui a condição de filho e a integração a uma família definitiva. Este é o sentido 
da proposta de uma nova cultura para a adoção, que visa estimular, sobretudo, as adoções de crianças e 
adolescentes que, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos adotantes, especialmente os 
grupos de irmãos, as crianças maiores e adolescentes, aqueles com deficiência ou com necessidades 
específicas de saúde, os afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, como forma de assegurar- 
lhes o direito à convivência familiar e comunitária. 

Não se trata mais de procurar “crianças” para preencher o perfil desejado pelos pretendentes, mas 
sim de buscar famílias para crianças e adolescentes que se encontram privados da convivência familiar. Isso 
pressupõe 0 investimento na conscientização e sensibilização da sociedade acerca desse direito das 
crianças e adolescentes e no desenvolvimento de metodologias adequadas para a busca ativa de famílias 
adotantes. Trata-se, portanto, de investir para que a adoção seja o encontro dos desejos e prioridades da 
criança e do adolescente com os desejos e prioridades dos adotantes e ocorra em consonância com os 
procedimentos legais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


e Controle social das políticas públicas 


Efetivada nas normativas constitucional e infraconstitucionais (Constituição Federal, Convenção 
sobre os Direitos da Criança, ECA, LOAS, LDB e LOS) a participação popular, com caráter democrático e 
descentralizado, se dá em cada esfera do governo, abrangendo o processo de gestão político-administrativa- 
financeira e técnico-operativa. O controle do Estado deve ser exercido pela sociedade na busca de garantir os 
direitos fundamentais e os princípios democráticos. 

Os Conselhos Setoriais de políticas públicas e dos Direitos da Criança e do Adolescente e suas 
respectivas Conferências são espaços privilegiados para esta participação, além de outros também 
importantes, como a mídia e os conselhos profissionais. As Conferências avaliam a situação das políticas 
públicas e da garantia de direitos, definem diretrizes e avaliam os seus avanços. Os Conselhos têm, dentre 
outras, a responsabilidade de formular, deliberar e fiscalizar a política de atendimento e normatizar, 
disciplinar, acompanhar e avaliar os serviços prestados pelos órgãos e entidades encarregados de sua 
execução. Avanços na organização e fortalecimento da participação da população são necessários, 
buscando a integração das políticas sociais nos níveis federal, estadual e municipal. 

A consolidação de novas representações e práticas das famílias e da sociedade acerca dos direitos 
das crianças e dos adolescentes deve estar baseada numa mudança cultural, fundamentada em processos 
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participativos, no exercício do controle social das políticas públicas e na ética da defesa e promoção de 
direitos. 

Evidente é que esse processo de fortalecimento da cidadania e da democracia é longo e demorado, 
cabendo aos Conselhos Setoriais e dos Direitos da Criança e do Adolescente, num primeiro momento, se 
apresentarem à sociedade e incentivarem a participação desta nos debates relativos às políticas públicas a 
serem implementadas em prol da população infanto-juvenil, inclusive no que diz respeito à inclusão, nas 
propostas de leis orçamentárias, dos recursos que para tanto se fizerem necessários. 

Vale lembrar que a “mobilização da opinião pública, no sentido da indispensável participação dos 
diversos segmentos da sociedade” no processo de discussão e solução dos problemas que afligem a 
população infanto-juvenil se constitui numa das diretrizes da política de atendimento traçada pelo ECA (cf. 
Art.88, inciso VI, deste Diploma Legal) e que a participação popular no processo de elaboração das propostas 
de leis orçamentárias pelo Executivo, assim como de discussão e aprovação pelo Legislativo, é 
expressamente prevista na Lei Complementar nº. 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei nº. 10.257/00 
(Estatuto das Cidades), bastando apenas que os espaços democráticos já assegurados pelo ordenamento 
jurídico Pátrio sejam efetivamente ocupados pela sociedade organizada. 
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6) 


1) 


8) 
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6. OBJETIVOS GERAIS 


Ampliar, articular e integrar as diversas políticas, programas, projetos, serviços e ações de apoio 
sócio-familiar para a promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária; 


Difundir uma cultura de promoção, proteção e defesa do direito à convivência familiar e comunitária, 
em suas mais variadas formas, extensiva a todas as crianças e adolescentes, com ênfase no 
fortalecimento ou resgate de vínculos com suas famílias de origem; 


Proporcionar, por meio de apoio psicossocial adequado, a manutenção da criança ou adolescente em 
seu ambiente familiar e comunitário, considerando os recursos e potencialidades da família natural, 
da família extensa e da rede social de apoio; 


Fomentar a implementação de Programas de Famílias Acolhedoras, como alternativa de acolhimento 
a crianças e adolescentes que necessitam ser temporariamente afastados da família de origem, 
atendendo aos princípios de excepcionalidade e de provisoriedade, estabelecidos pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, bem como assegurando parâmetros técnicos de qualidade no 
atendimento e acompanhamento às famílias acolhedoras, às famílias de origem, às crianças e aos 
adolescentes; 


Assegurar que o Acolhimento Institucional seja efetivamente utilizado como medida de caráter 
excepcional e provisório, proporcionando atendimento individualizado, de qualidade e em pequenos 
grupos, bem como proceder ao reordenamento institucional das entidades para que sejam 
adequadas aos princípios, diretrizes e procedimentos estabelecidos no ECA; 


Fomentar a implementação de programas para promoção da autonomia do adolescente e/ou jovem 
egressos de programas de acolhimento, desenvolvendo parâmetros para a sua organização, 
monitoramento e avaliação; 


Aprimorar os procedimentos de adoção nacional e internacional, visando: a) estimular, no País, as 
adoções de crianças e adolescentes que, por circunstâncias diversas, têm sido preteridos pelos 
adotantes — crianças maiores e adolescentes, com deficiência, com necessidades específicas de 
saúde, afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, dentre outros; b) investir para que 
todos os processos de adoção no País ocorram em consonância com os procedimentos legais 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente; e c) garantir que a adoção internacional ocorra 
somente quando esgotadas todas as tentativas de adoção em território nacional, sendo, nestes 
casos, priorizados os países que ratificaram a Convenção de Haia; 


Assegurar estratégias e ações que favoreçam os mecanismos de controle social e a mobilização da 
opinião pública na perspectiva da implementação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; 


Aprimorar e integrar mecanismos para o co-financiamento, pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, das ações previstas no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, tendo como referência a absoluta 
prioridade definida no artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 4º do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 


TO 


7. RESULTADOS PROGRAMÁTICOS 


O direito fundamental à convivência familiar e comunitária, garantido a todas as crianças e 
adolescentes por nossa Carta Constitucional e pela legislação infraconstitucional, demanda iniciativas de 
diferentes políticas públicas. 

A articulação e a integração dessas políticas, aliadas ao fortalecimento do Sistema de Garantia de 
Direitos, são condições fundamentais para que a família, a comunidade, o Poder Público e a sociedade em 
geral assegurem a efetivação dos direitos descritos nos artigos 227 da Constituição Federal e 4º do ECA. 

O fortalecimento, a efetivação e a consolidação desses direitos passam necessariamente pela 
concretização de políticas, programas, projetos, serviços e ações intersetoriais que assegurem aquilo o que 
antes se constituía em expectativa de direito. 

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária pretende, com sua execução, materializar esse direito fundamental, 
alcançando resultados programáticos a seguir descritos: 


Família / comunidade 


« Famílias, principalmente aquelas em maior vulnerabilidade social, tendo acesso a saúde, assistência 
social; educação, incluindo a atividades pedagógicas no contra-turno escolar; habitação digna; educação 
infantil de O a 5 anos; atividades socioeducativas, lúdicas, esportivas e culturais que respeitem a 
diversidade étnico-racial e de gênero, bem como a presença de deficiência; apoio sócio-familiar e 
atendimento psicossocial; qualificação profissional; transferência de renda, geração de renda e inclusão 
no mundo do trabalho; 

e Políticas de proteção social básica e de proteção social especial articuladas de forma a melhor defender o 
direito das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária; 

e Atendimento na proteção social básica e na proteção social especial orientado pelo conhecimento das 
famílias, em sua diversidade de arranjos e em seu contexto comunitário, cultural e social; 

e Políticas efetivas de participação da sociedade no enfrentamento de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente — violência física, sexual, psicológica, negligência, abandono, exploração, 
trabalho infantil, tráfico, desaparecimento, dentre outras; 

e Prevenção e tratamento do uso, abuso e dependência de álcool e outras drogas na rede de saúde, com 
apoio das redes de educação e de assistência social, bem como da mídia no que se refere à prevenção; 

« Promoção dos direitos sexuais e reprodutivos, incluindo orientação e oferta de métodos contraceptivos 
aqueles que desejarem, inclusive com equidade de gênero e respeito às necessidades de orientação da 
adolescência, conduzindo, assim, ao exercício seguro da sexualidade e ao planejamento familiar; 

e Acesso universal ao acompanhamento pré-natal que inclua, além das informações e orientações quanto 
ao aspecto físico, a abordagem de aspectos psicológicos e sociais, com atenção qualificada às gestantes 
adolescentes e às gestantes que manifestam o desejo de entregar a criança para adoção; 

e Apoio às crianças e aos adolescentes com deficiência, transtorno mental ou outros agravos, que vivem e 
convivem como HIV/AIDS, dentre outros, e suas famílias; 

e Famílias estimuladas a buscar e participar em sua comunidade de diferentes espaços de integração e 
mobilização social, potencializando o dinamismo, o respeito à diversidade sociocultural, a participação 
política e o exercício do controle social - assegurando, assim, a qualidade dos serviços prestados; 

e Equipamentos e serviços públicos disponibilizados em quantidade e qualidade suficientes - considerando 
as características e diferenças regionais, estaduais e municipais em relação ao porte, geografia, 
densidade demográfica, cultura e renda, dente outros aspectos — e prontos para atender às demandas da 
população em situação de vulnerabilidade social, com programas, ações e serviços destinados, dentre 
outros, ao fortalecimento de vínculos familiares e à prevenção da ruptura dos mesmos, da violência 
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43. Propor 
legislação 
visando a 
fortalecer a 
atuação do 
Ministério 
Público no 
combate ao 
crime 
organizado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Promotorias especializadas em 
Direitos Humanos. 


Apoiar (garantir e ampliar) a 
atuação do Ministério Público nos 
órgãos e mecanismos 
internacionais. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Pronasci tem como desafio combater o crime organizado, desarticulando suas estratégias de 
corrupção no sistema penitenciário e garantindo a segurança do cidadão. O programa foi elaborado com vistas a atingir 
as causas da violência, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e de repressão qualificadas. Seus eixos 
fundamentais são: (i) formação e valorização dos profissionais de segurança pública; (ii) a reestruturação do sistema 
penitenciário; (iii) combate à corrupção policial; e (iv) envolvimento da comunidade na prevenção da violência. O Pronasci 
tem foco na juventude, buscando encaminhar jovens em situação de vulnerabilidade a programas sociais. Vale lembrar 
que a violência é a causa da morte de 68,2% dos jovens entre 15 e 24 anos no país, índice preocupante e elevado se 
comparado aos indicadores mundiais. 


Além do Pronasci, o Estado vem fortalecendo o seu sistema de inteligência criminal, a fim de melhor combater o crime 
organizado. 


O Brasil reconhece a necessidade de produção sistemática de dados sobre a violência, o que demanda maior articulação 
dos sistemas de informação criminal dos estados federados. Para promover essa articulação, estão sendo aprimorados 
instrumentos como o Sistema Unico de Segurança Pública (SUSP), que atribui à União o papel de gestora da política 
nacional de segurança pública e reforça a atuação cooperativa e sistêmica dos entes federados, criando as bases para a 
instituição do Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública e Justiça Criminal. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal - UPR 2008) 


Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional - Secretaria Nacional de Justiça (SNJ/MJ): 
Secretaria Executiva da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA). Participação de 
representantes dos mais de 60 órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público Federal e 
Estaduais que identificam problemas, definem os principais objetivos da estratégia e estabelecem metas. Quantidade 
relevante das metas aprovadas da ENCCLA tem por objetivo mudanças legislativas com a finalidade de aperfeiçoar a 
persecução do crime de lavagem de dinheiro e corrupção, inclusive com dispositivos diretamente relacionados às 
atividades do Ministério Público. 


Ex. Alterações na lei de lavagem de dinheiro previstas no substitutivo ao PLS 209, de 2003. Neste projeto de lei está 
prevista a exclusão do rol de crimes antecedentes à lavagem de dinheiro quando for de origem ilícita, independentemente 
do crime praticado. Previu-se ainda nesse projeto o acesso pelo Ministério Público e delegados de polícia aos dados 
cadastrais do investigado que informam qualificação pessoal, filiação e endereço, independentemente de autorização 
judicial, mantidos pela justiça eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, provedores de Internet 
e administração de cartão de crédito. 


Definição de organizações criminosas presente no PLS 150, de 2006. A definição de organizações criminosas é 
imprescindível para as atividades dos membros do Ministério Público, uma vez que os tipos penais de quadrilha ou bando 





intrafamiliar e demais formas de violação de direitos; 

e Famílias nas quais se observe violação dos direitos da criança e do adolescente incluídas em programas 
de atendimento e acompanhamento — psicossocial, de saúde e outros — recebendo suporte e intervenção 
adequados para evitar o agravo da situação e proporcionar a superação das práticas e relações de 
violência; 

e Famílias participando ativamente nos projetos político-pedagógicos dos programas de atendimento 
governamental e não-governamental de apoio socioeducativo às crianças e aos adolescentes, inclusive 
aqueles com deficiência, com transtorno mental e/ou outros agravos, abrangendo também os programas 
que atendem adolescentes em conflito com a lei; 

- Famílias em situação de vulnerabilidade incluídas em ações de fortalecimento da autonomia, da 
independência, da auto-estima e da identidade, tendo suas diversidades socioculturais reconhecidas e 
suas potencialidades desenvolvidas, favorecendo, desse modo, a construção de um contexto positivo 
para a criação dos filhos e o desenvolvimento de seus projetos de vida; 

e Redes comunitárias fortalecidas, apoiando as famílias, potencializando suas competências para o 
sustento e educação de suas crianças e adolescentes bem como o apoio ao processo de autonomia da 
adolescência; 

e Nos casos de destituição de guarda, suspensão ou destituição do poder familiar e adoção, famílias 
assessoradas com eficiência pela Defensoria Pública e/ou advogado particular até o trânsito em julgado 
da decisão. 

« Equipamentos, programas e serviços públicos e sociais em permanente articulação entre si e com os 
Conselhos Tutelares, Vara da Infância e Juventude, Ministério Público, Conselhos de Direitos e Setoriais 
de políticas públicas, mantendo uma rede de informações que assessore o atendimento e 
acompanhamento das famílias. 


Acolhimento Institucional e Programas de Famílias Acolhedoras 


e Modalidades de Acolhimento Institucional (Casa de Passagem, Abrigo, Casa Lar e República) oferecidas 
e monitoradas na rede de atendimento municipal; 

+ Todos os programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e no Conselho Municipal de 
Assistência Social (CMAS), atendendo aos requisitos legais; 

e Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras em constante articulação com o 
Conselho Tutelar e a Vara da Infância e Juventude para maior adequação e agilidade no acompanhamento 
eno encaminhamento dos casos; 

e Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras assegurando os princípios de 
excepcionalidade e de provisoriedade do atendimento, priorizando o enfoque nas relações afetivas da 
criança e do adolescente com suas famílias de origem; 

e Parâmetros nacionais de atendimento para Programas de Famílias Acolhedoras regulamentados 
conjuntamente pelos Conselhos Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência 
Social e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

- Programas de Famílias Acolhedoras funcionando como modalidade de acolhimento para crianças e 
adolescentes afastadas do convívio com a família de origem mediante medida protetiva e, portanto, 
incorporados e monitorados na política municipal de atendimento; 

e Famílias acolhedoras devidamente capacitadas para o acolhimento de crianças e adolescentes, 
favorecendo a preservação, o fortalecimento ou a reconstrução dos vínculos com a família de origem, 
bem como a preservação do vínculo entre grupos de irmãos e respeitando os princípios da diversidade 


cultural e equidade de gênero; 
e Adolescentes, maiores de 16 anos, acolhidos em Programas de Acolhimento Institucional ou de Família 
Acolhedora inseridos em programas destinados ao fortalecimento da autonomia, dos vínculos 
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comunitários e qualificação profissional, recebendo, assim, preparação gradativa para o desligamento da 
entidade e exercício da vida adulta; 

Profissionais dos Programas de Acolhimento Institucional e de Famílias Acolhedoras capacitados 
permanentemente para o trabalho social com famílias e atuando sistematicamente no reforço aos 
vínculos familiares, priorizando o investimento na família de origem e na defesa do direito à convivência 
familiar e comunitária das crianças e adolescentes que vivem em instituições; 

Adoção precedida da preparação da criança e do adolescente, bem como dos pretendentes, realizada 
preferencialmente por equipe da Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio de Grupos de Apoio à 
Adoção, bem como dos profissionais e de seus cuidadores - dos Programas de Acolhimento Institucional 
ou de Famílias Acolhedoras; 

Proposta de destituição do poder familiar precedida de rigorosa avaliação pelos profissionais habilitados, 
após o esgotamento de todos os investimentos na capacidade de reorganização do contexto que gerou o 
afastamento da criança e do adolescente da família de origem, nuclear ou extensa. 


Adoção nacional e internacional 


Garantia de atendimento qualificado, no âmbito da Saúde, da Assistência Social e da Justiça, à gestante, 
mãe ou família que manifestam desejo de entregar ou já entregaram seus filhos para adoção com vistas a 
dar suporte adequado em tais situações; 

Conscientização, sensibilização e desmistificação da adoção, sobretudo, daquelas crianças e 
adolescentes que, por motivos diversos têm sido preteridos pelos adotantes, bem como busca ativa de 
famílias, com equidade de gênero e respeito à diversidade familiar, para as crianças maiores e 
adolescentes, afrodescendentes ou pertencentes a minorias étnicas, com deficiência, com 
necessidades específicas de saúde, grupo de irmãos e outros, priorizando-se a adoção nacional para 
garantir-lhes o direito à convivência familiar e comunitária; 

Respeito à equidade de gênero e à diversidade cultural e familiar na busca ativa e na avaliação dos 
pretendentes à adoção; 

Aumento do número de pessoas e famílias pretendentes à adoção disponíveis em acolher crianças 
maiores e adolescentes independente da raça/etnia ”º, deficiência ou estado de saúde; 

Pessoas e famílias interessadas em adotar devidamente preparados e acompanhados pela equipe 
técnica da Vara da Infância e Juventude (VIJ) da sua comarca, por profissionais vinculados aos 
Programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras e por grupos de apoio à adoção 
(GAA); 

Exigência de habilitação prévia - das pessoas ou famílias interessadas em adotar — junto à Vara da 
Infância e da Juventude (VIJ), mediante procedimento específico, somente dispensada em situações 
excepcionais, que assim o justifiquem; 

Pessoas e famílias interessadas em adotar assessorados com eficiência pela Defensoria Pública durante 
o processo de adoção; 

Metodologia desenvolvida e consensuada entre a Vi], o GAA e os Programas de Acolhimento 
Institucional ou de Famílias Acolhedoras para a apresentação da pessoa ou família pretendente à criança 
e ao adolescente a serem adotados, respeitando o tempo e o entrosamento gradual entre as partes, bem 
como o desligamento gradativo daqueles com os quais mantém vínculo no abrigo ou na família 
acolhedora; 

Estágio de convivência, da pessoa ou família interessada em adotar com a criança e adolescente, 
autorizado pela VIJ e devidamente respaldado pelo acompanhamento técnico dos profissionais da 
Justiça; 

Famílias adotivas frequentando grupos de pais adotivos com fregiiência sistemática e atendimento 
personalizado, recebendo suporte adequado e apoio, sobretudo na fase de adaptação, podendo, ainda, 
nesse período, recorrer à equipe técnica da VIJ, se necessário; 

Divulgação de informações e sensibilização da sociedade brasileira em relação à adoção, reduzindo o 
preconceito contra as famílias e filhos adotivos; 


73 Considera-se que o termo raça, longe de possuir na atualidade as conotações biológicas que tinha nos séculos XIX e começo do XX, é um conceito socialmente 
construído. Utilizado como indicador específico das diferenças e desigualdades sociais determinadas pela cor e, portanto, serve para entender as discriminações 
raciais existentes no Brasil. 
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Encaminhamento processual da adoção agilizado, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
reintegração à família de origem, evitando o prolongamento desnecessário da permanência de crianças e 
adolescentes nos programas de Acolhimento Institucional ou de Famílias Acolhedoras; 

Adoções nacionais bem sucedidas e o País sendo reconhecido pela qualidade com que promove a adoção 
nacional e a responsabilidade e seriedade com que trata a adoção internacional; 

Crianças e adolescentes encaminhados para adoção internacional somente nos casos em que estejam 
esgotadas todas as tentativas de adoção em território nacional, respeitando a Convenção de Haia, de 
1993; 

Adoção internacional para pretendentes oriundos de países que ainda não ratificaram a Convenção de 
Haia, apenas quando não houver candidato interessado domiciliado no Brasil ou em outro país que tenha 
ratificado a mesma; 

Cadastro nacional de adoção (SIPIA/INFOADOTE) desenvolvido e implementado sob responsabilidade da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos e Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, 
favorecendo a comunicação entre as diversas Autoridades Centrais Estaduais e destas com a ACAF, bem 
como o intercâmbio de informações. relativas às crianças e aos adolescentes aguardando adoção e às 
pessoas e casais domiciliados no Brasil e no exterior habilitados à adoção. 


Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 


Políticas públicas e, principalmente, sociais — entre elas: educação, saúde, assistência social, cultura, 
esporte, lazer, trabalho, previdência social, segurança pública - executando suas ações 
intersetorialmente com qualidade, proporcionando o acesso efetivo e a participação de seus usuários; 
Conselhos Tutelares, Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Poder Executivo, Organizações 
Não-Governamentais, Poder Legislativo, Conselhos de Direitos e Setoriais e sociedade em geral 
desempenhando ativamente suas tarefas e responsabilidades na rede de atendimento às crianças e aos 
adolescentes afastados ou em vias de afastarem-se do convívio familiar; 

Conselho Tutelar contando com boa estrutura logística, com a capacitação de seus profissionais para o 
exercício da função, respaldo do Poder Executivo local e articulando-se com toda a rede de serviços local 
e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos; 

Poder Executivo desempenhando suas prerrogativas legais, sendo responsável pela execução de 
políticas públicas que: a) permitam o efetivo exercício, por todas as crianças e adolescentes, de seu 
direito à convivência familiar e comunitária; b)garantam o adequado atendimento, através da intervenção 
de equipes profissionais que, atuando em estreita parceria com o Conselho Tutelar, realizem o diagnóstico 
e o acompanhamento às famílias de forma preventiva e protetiva; c) monitorem e avaliem 
sistematicamente o atendimento nos Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional 
e estejam pautadas, ainda, na participação ativa dos conselhos e da sociedade civil no que diz respeito à 
fiscalização e ao acompanhamento de tais programas, no exercício efetivo do controle social; 
Organizações não-governamentais oferecendo complementação ao atendimento oferecido pelo Poder 
Executivo e requisitando a participação ativa da comunidade na solução de seus problemas; atuando de 
forma integrada com as demais organizações da rede de atendimento, de acordo com a sua missão 
institucional e as necessidades locais de trabalho especializado; 

Sociedade civil organizada participando ativamente nos Conselhos de Direitos e Setoriais, deliberando e 
monitorando as políticas públicas, sobretudo em nível municipal, zelando para a indispensável previsão, 
nas propostas de leis orçamentárias, dos recursos necessários à implementação, pelo Poder Público 
local, de programas de apoio sócio-familiar, de atividades socioeducativas, de geração de trabalho e 
renda, de promoção da autonomia do adolescente e, havendo demanda, de programas de acolhimento 
institucional e de famílias acolhedoras; 

Poder Judiciário desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando as medidas legais de proteção; 
contando com equipe técnica interdisciplinar própria, eficientemente articulada com todos os atores 
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sociais da região, monitorando a aplicação das medidas legais deliberadas em Juízo; em estreita 
articulação com o Conselho Tutelar, o Poder Executivo e a sociedade civil organizada, promovendo a 
proteção das crianças e adolescentes e prestando atendimento efetivo a suas famílias; 

Ministério Público desempenhando suas prerrogativas legais, aplicando as medidas legais de proteção e, 
sobretudo, como instituição importante na a fiscalização e/ou acompanhamento da implantação e 
execução das diretrizes deste Plano; 

Poder Legislativo desempenhando suas prerrogativas legais, promovendo a revisão das leis; 
monitorando e zelando para que o orçamento público, por ele apreciado e votado, contemple os recursos 
necessários à implementação das políticas públicas deliberadas pelos Conselhos de Direitos e Setoriais e 
respeito ao princípio constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, determinando à 
Prefeitura a efetiva e integral execução da política municipal deliberada pelos Conselhos de Direitos e 
Setoriais, promovendo, por meio de audiências públicas, abertura de espaço para o controle social com 
participação de todos os atores sociais estratégicos; 

Conselhos de Direitos e Setoriais desempenhando suas prerrogativas legais, sendo responsáveis pela 
discussão democrática e elaboração de políticas públicas destinadas a crianças, adolescentes e suas 
famílias; participando do processo de elaboração e discussão das propostas de leis orçamentárias e 
controlando as ações do Poder Executivo visando à implementação das referidas políticas e das ações, 
serviços e programas de atendimento respectivos, mobilizando a sociedade civil organizada, na busca de 
sua conscientização e efetiva participação na solução dos problemas existentes; 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e Fundo Municipal da Assistência Social (FMAS) 
geridos de forma ágil, transparente e responsável, e contando, no caso do FDCA, com a colaboração dos 
diversos setores da sociedade, sem perder de vista seu caráter eminentemente suplementar aos 
recursos provenientes do orçamento público, de onde devem ser obtidas, fundamentalmente, as verbas 
necessárias à implementação das políticas públicas deliberadas pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; 
Famílias participando ativamente da rede de atendimento, sendo protagonistas na defesa dos direitos de 
sua comunidade; 

Sociedade mobilizada por meio de campanhas de divulgação e cobrando dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário o efetivo cumprimento de seus deveres, de forma a garantir a implementação e a 
continuidade das políticas públicas; 

Participação popular no processo de elaboração e controle social sobre a execução dos programas e dos 
orçamentos públicos; 

Agilidade no fluxo de informações e troca entre atores sociais estratégicos garantindo a otimização dos 
resultados no atendimento às crianças e adolescentes e famílias em situação de vulnerabilidade e risco; 
Sistema de registro e de tratamento de dados para cada caso de criança e adolescente afastado de sua 
família, por intermédio do SIPIA — Módulo de acompanhamento de crianças e adolescentes em 
Programas de Famílias Acolhedoras e de Acolhimento Institucional —, estabelecido e alimentado por 
todos os atores do Sistema e programado de forma a obter informações que orientem no diagnóstico, 
acompanhamento de cada caso e prognóstico, procurando reduzir ao máximo o período de afastamento 
da família de origem e/ou de permanência no serviço de acolhimento; 

Conselho Municipal de Direitos, de Assistência Social e a Câmara de Vereadores, por meio de suas 
assembléias e audiências públicas, se constituindo em espaços privilegiados para articulação dos atores 
sociais locais e participação conjunta na elaboração e monitoramento de políticas públicas de proteção 
social e de garantia de direitos. 


75 


8. IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 


O Presente Plano tem como desafio garantir efetivamente o direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária, principalmente àquelas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade. 

Sendo assim, sua implementação integral é condição fundamental para uma real mudança do olhar e 
do fazer que possibilite a concreta experiência e vivência singular da convivência familiar e comunitária para 
toda criança e adolescente no Brasil. Para a materialização deste direito será necessário: 


1) Cumprimento integral deste Plano nas três esferas de governo; 


2) Constituição formal de Comissão Nacional Intersetorial para acompanhamento da implementação do 
Plano; 


3) Elaboração de Planos Estaduais e Municipais em consonância com o Plano Nacional e constituição de 
Comissões Intersetoriais de acompanhamento do Plano nas esferas estaduais e municipais; 


4) Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nas três esferas públicas assumindo o presente 
Plano como prioridade, a partir de 2007, viabilizando recursos nos orçamentos, de um modo geral, e, 
em particular, nos Fundos da Infância e Adolescência para a sua implementação; 


5) Participação e integração entre os Conselhos de Direitos da Criança e Setoriais nas três esferas de 
governo; 


6) Co-responsabilidade entre os entes federativos no financiamento para implementação dos objetivos e 
ações propostos no presente Plano. 


8.1. Atribuições e Competências dos entes federativos 


Guardadas as competências e atribuições específicas nas disposições contidas na Constituição 
Federal, a realização do presente Plano somente será possível se for assumido pelas três esferas públicas 
(União, Estados e Municípios). Assim, os objetivos e ações propostos no presente Plano terão as 
responsabilidades compartilhadas pelas três esferas de governo. 


8.1.1. Competências e atribuições da Comissão de Acompanhamento e Implementação do Plano, 
comuns às três esferas de governo 


. Articular os atores envolvidos na implementação para a consecução dos objetivos propostos nos 
eixos: a) análise da situação e sistemas de informação; b) atendimento; c) marcos normativos e regulatórios; 
d) mobilização, articulação e participação do presente Plano; 


. Identificar e mensurar os resultados, efeitos e impactos dos objetivos e ações propostas antes, 
durante e depois de sua implementação; 

. Proporcionar informações necessárias e contribuir para a tomada de decisões por parte dos 
responsáveis pela execução dos objetivos e ações do Plano; 

. Acompanhar o desenvolvimento das ações e tarefas referentes à execução do Plano; 

. Controlar as ações, as atividades e os resultados propostos no Plano assegurando o cronograma 
previsto; 

o Socializar informações periodicamente aos diferentes atores do Sistema de Garantia de Direitos e aos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social 

. Avaliar continuamente a implementação do Plano, nas diferentes esferas ajustando as condições 


operacionais e correção de rumos durante o processo de execução; 
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. Realizar bi-anualmente a revisão do Plano, de forma a adequá-lo às deliberações das Conferências 
Nacionais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social. 


8.1.2. Específicas à esfera Federal 


* Articular com as Comissões das esferas estadual e municipal para ampliar o diálogo e acompanhar o 
desenvolvimento das tarefas e ações dos referidos Planos; 

« Produzirinformações consolidadas sobre a implementação do Plano; 

« Socializar as informações consolidadas; 

e Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como dos Planos Estaduais e 
Municipais; 

e O Governo Federal deverá apresentar anualmente Relatório de Implementação do Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, 
inclusive com informações sobre orçamento. 


8.1.3. Específicas à esfera Estadual 


e Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e com os municípios, visando o cumprimento deste 
Plano; 

« Apoiar os municípios no cumprimento deste Plano, inclusive na produção de informações a serem 
consolidadas; 

« Produzirinformações consolidadas sobre a implementação do Plano; 

« Socializar as informações consolidadas; 

« Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referentes à implementação do Plano nas 
esferas Estadual e Municipal em períodos previamente acordados para a Comissão Nacional; 

e Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como dos Planos Estaduais e 
Municipais. 


8.1.4. Específicas à esfera Municipal 


e Dialogar permanentemente com a Comissão Nacional e Estadual; 

« Produzirinformações consolidadas sobre a implementação do Plano; 

« Socializar as informações consolidadas; 

« Encaminhar informações sobre monitoramento e as avaliações referentes à implementação do Plano na 
esfera Municipal em períodos previamente acordados para a Comissão Nacional; 

e Co-financiar as ações necessárias à implementação do presente Plano, bem como do Plano Municipal. 


8.2. Indicadores de eficácia e monitoramento 


Para implementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária faz-se necessária a coleta de 
informações que possibilitem o acompanhamento da implementação do Plano. Assim, os indicadores abaixo 
relacionados permitirão o levantamento de informações e dados que auxiliarão no monitoramento e avaliação 
do Plano em execução. Cabe ressaltar que os dados a serem coletados, em sua maioria, devem ser obtidos no 
município que é o executor das políticas públicas e a coleta dos dados deve ser anual. 
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8.2.1. Diagnóstico da situação de famílias com crianças e adolescentes em Programas de 
Acolhimento Institucional, em situação de rua e em medida socioeducativa. 


« Número de famílias com crianças/adolescentes em: a) acolhimento institucional b) situação de rua c) em 
medida socioeducativa, e outras, comparado com o número de famílias da população brasileira, 
observadas as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou urbano e pertencimento étnico; 

e Número e perfil das famílias abrangidas pelas diferentes políticas protetivas, por região ou território, ao 
ano, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais; 

« Número e perfil de crianças e adolescentes fora do convívio familiar devido a: a) por questões de pobreza; 
b) por questões de uso e ou abuso de drogas (lícitas e ilícitas); c)por violência doméstica; d) por abuso 
sexual; e) por exploração sexual; inclusive comparado com o número de crianças e adolescentes na 
população brasileira, observadas as variações de renda, gênero, meio rural ou urbano e pertencimento 
étnico; 

« Número de famílias das crianças e adolescentes em acolhimento institucional, em programas de famílias 
acolhedoras, em situação de rua, medida socioeducativa, e outras, em programas de transferência de 
renda, em relação ao total de famílias inseridas neste programa por território ano a ano, inclusive 
observadas as variações de arranjo familiar, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, nas médias 
nacionais e regionais; 

* Número de famílias inseridas em programas de assistência, saúde, e outros que perderam a guarda 
temporária dos filhos, inclusive comparado com o número de famílias da população brasileira observadas 
as variações de renda, arranjo familiar, meio rural ou urbano e pertencimento étnico; 

« Número de famílias atendidas em programas socioeducativos da proteção social básica, em relação à 
totalidade de famílias na mesma faixa de renda no mesmo território, ano a ano, observadas as variações 
de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico; 

« Número de famílias inseridas em programas de atendimento para prevenção da violência doméstica, em 
relação ao total de demanda e às famílias na mesma faixa de renda, no território, ano a ano, observadas as 
variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico; 

« Causas geradoras do rompimento dos vínculos familiares, em relação à população com a mesma faixa de 
renda, por município, por ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais; 

e Causas motivadores da retirada de crianças e adolescentes do convívio familiar e comunitário, em relação 
à população com a mesma faixa de renda, por ordem do a) Juizado b) Conselho tutelar c) própria família, 
etc. por município, por ano, observadas as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e 
pertencimento étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e regionais. 

e Número de crianças e adolescentes fora do convívio familiar por questões de pobreza, em relação à 
quantidade de crianças que vivem em família na mesma faixa de renda, por ano, observadas as variações 
de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando-se as médias 
nacionais e regionais. 


8.2.2. Diagnóstico da situação de crianças e adolescentes em situação de adoção nacional e 
internacional. 


e Número de adoções de crianças maiores e adolescentes, afrodescendentes e pertencentes a minorias 
étnicas, vivendo e convivendo com HIV/AIDS/AIDS em relação ao número de crianças e adolescentes que 
esperam por adoção nas mesmas condições, por município, por ano; 

e Número de crianças e adolescentes que esperam por adoção: a) por gênero, b) etnia, c) condição de 
saúde, d) grupo de irmãos e) idade; 
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« Número de adoções que tramitaram pelo cadastro das Varas da Infância e Juventude em relação ao 
universo de crianças e adolescentes “prontas para adoção”, por município, por ano; 

« Número de entrega de bebês às autoridades judiciárias para adoção, por município, por ano; observadas 
as variações de arranjos familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando- 
se as médias nacionais e regionais; 

« Considerando o universo de crianças entregues às autoridades judiciárias: a) quantas foram 
encaminhadas para acolhimento institucional; b) quantas foram encaminhadas para acolhimento em 
família extensiva; c) quantas foram encaminhadas para programas de famílias acolhedoras; c) quantas 
retornaram às suas famílias de origem; por município, por ano, observadas as variações de arranjos 
familiares, meio rural ou urbano e pertencimento étnico, inclusive comparando-se as médias nacionais e 
regionais. 


8.2.3. Diagnóstico de situação de operação de políticas públicas (municipais, estaduais) de proteção 
às crianças, aos adolescentes e a suas famílias (assistência social; saúde — física e mental; 
tratamentos ao uso e abuso de drogas -— lícitas e ilícitas; etc.) 


« Identificação e perfil das políticas em operação, por município, incluindo as alternativas previstas para as 
várias condições de vulnerabilidade da criança e do adolescente e de suas famílias; 

« Metodologia assumida, no nível municipal, para garantir a integração intersetorial dessas políticas; 

« Informações sobre a quantidade e qualidade dos trabalhadores das instituições acolhedoras de crianças e 
adolescentes e de seu processo de formação (incluindo se receberam formação em direitos humanos); 
por questões de abandono, maus tratos, violência doméstica, abuso e exploração sexual, entre outros, 
ano a ano; 

« Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em acolhimento institucional, por município, 
por ano, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, pela 
renda familiar; 

« Tempo médio de permanência de crianças e adolescentes em programas de famílias acolhedoras, família 
substituta, por município, por ano, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, 
quando possível, pela renda familiar; 

« Número de crianças e adolescentes reintegrados à família de origem por município, por ano, em relação ao 
total de crianças e adolescentes em acolhimento institucional e ou em Programas de Famílias 
Acolhedoras, inclusive comparando-se por idade, gênero, etnia, condição de saúde e, quando possível, 
pela renda familiar; 

« Número de crianças e adolescentes reintegradas à família de origem que retornaram para acolhimento 
institucional ou aos Programas de Famílias Acolhedoras, por município, por ano, em relação ao total de 
crianças e adolescentes reintegradas à família de origem, inclusive comparando-se por idade, gênero, 
etnia, condição de saúde e, quando possível, pela renda familiar; 

« Considerando a demanda, qual a oferta de políticas públicas para crianças e adolescentes, em especial 
aquelas que estão privadas do direito à convivência familiar e comunitária, por município, por ano. 


8.2.4. Orçamento Público 
e Valor destinado nos orçamentos do Município, do Estado e da União, por ano, para implantação e 


implementação das ações do Plano Nacional de Proteção, Defesa e Garantia do Direito da Criança e do 
Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária. 
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9. PLANO DE AÇÃO 


As propostas operacionais deste Plano estão organizadas em quatro eixos estratégicos e articulados 
entre si: 1) Análise da situação e sistemas de informação; 2) Atendimento; 3) Marcos normativos e 
regulatórios; e 4) Mobilização, articulação e participação. Os quadros a seguir são resultados de um esforço 
para propor ações permanentes e de curto, médio e longo prazos, almejando caminhar na direção de uma 
sociedade que de fato respeite o direito à convivência familiar e comunitária. 

O conjunto das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária será implementado e implantado no horizonte de 09 anos 
(2007-2015), ficando estabelecidos os seguintes intervalos: 


e Curto Prazo: 2007-2008; 

e Médio Prazo: 2009-2011; 

e Longo Prazo: 2012-2015; 

- Ações permanentes: 2007-2015. 


Para definição desses prazos foram considerados aspectos importantes da agenda política nacional, 
principalmente os processos de elaboração do Plano Plurianual (PPA), que ocorrem no primeiro ano do 
mandato do Chefe do Executivo e do Parlamento e também das Conferências Nacionais de Assistência Social 
e da Criança e do Adolescente, que têm calendário bi-anual. Em 2007, haverá a combinação dos processos de 
elaboração dos PPA's dos Governos Federal, Estaduais e do Distrito Federal, bem como a realização das 
Conferências Nacionais supracitadas, em etapas municipais, estaduais, do Distrito Federal e nacional. 

Em função destas oportunidades, o CONANDA e o CNAS entendem que os prazos aqui definidos, para 
realização das ações, podem e devem ser revistos quando da elaboração dos PPA's e das Conferências, 
coordenadas por ambos Conselhos, que são de natureza deliberativa. 


Eixo 1 — Análise da Situação e Sistemas de Informação 
São propostas ações que enfatizam: 


« —Aprofundamento do conhecimento em relação à situação familiar das crianças e adolescentes em seu 
contexto sócio-cultural e econômico identificando os fatores que favorecem ou ameaçam a convivência 
familiar e comunitária; 

« Mapeamento e análise das iniciativas de Apoio Sócio-Familiar, de Programas de Famílias Acolhedoras, 
de Acolhimento Institucional e de Adoção e sua adequação aos marcos legais; 

e Aprimoramento e valorização da comunicação entre os Sistemas de Informação sobre crianças, 
adolescentes e família, com ênfase no Apoio Sócio-Familiar, Programas de Famílias Acolhedoras, 
Acolhimento Institucional e Adoção. 


Eixo 2 - Atendimento 
São propostas ações que enfatizam: 


e Articulação e integração entre as políticas públicas de atenção às crianças, aos adolescentes e às 
famílias considerando e respeitando as especificidades e diferentes características regionais, estaduais 
e municipais (porte, geografia, densidade demográfica, renda, cultura, entre outros), garantindo, 
primordialmente, o direito a convivência familiar e comunitária; 

- Sistematização e difusão de metodologias participativas de trabalho com famílias e comunidades; 

« Ampliação da oferta de serviços de Apoio Sócio-Familiar; 

« Empoderamento das famílias para melhor orientar e cuidar de seus filhos com mais acesso a informação, 
a espaços de reflexão, visando maior conscientização sobre os direitos de cidadania, o fortalecimento 
dos vínculos familiares e comunitários e a participação social; 
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Reordenamento dos serviços de Acolhimento Institucional; 

Ampliação dos mecanismos de garantia e defesa dos vínculos comunitários nos Programas de 
Acolhimento Institucional; 

Implantação, ampliação e implementação de Programas e serviços de preparação de adolescentes e 
jovens, em Acolhimento Institucional, para a autonomia; 

Implementação de Programas de Famílias Acolhedoras; 

Estímulo ao contato dos filhos com seus pais que se encontram privados de liberdade e garantia do 
contato dos pais com seus filhos adolescentes submetidos à medida socioeducativa, principalmente, 
privativa de liberdade; 

Aprimoramento e consolidação dos procedimentos de Adoção nacional e internacional de crianças e 
adolescentes; 

Capacitação e assessoramento aos municípios, considerando as especificidades locais, para a criação e 
implementação de ações de Apoio Sócio-Familiar, reordenamento institucional, reintegração familiar, 
Famílias Acolhedoras e alternativas para preparação de adolescentes e jovens para a autonomia, em 
consonância com a legislação vigente e as diretrizes deste Plano; 

Consolidação de uma rede nacional de identificação e localização de crianças e adolescentes 
desaparecidos e de pais e responsáveis. 


Eixo 3 - Marcos Normativos e Regulatórios 
São propostas ações que enfatizam: 


Aperfeiçoamento dos Marcos Normativos e Regulatórios para a efetivação da promoção, proteção e 
defesa do direito à convivência familiar e comunitária no âmbito do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) e do Sistema de Garantia de Direitos (SGD); 

Aprimoramento dos procedimentos de comunicação às autoridades competentes dos casos de violação 
de direitos de crianças e adolescentes dos estabelecimentos de educação básica, conforme previsto no 
ECA; 

Ampliação e utilização dos mecanismos de defesa e garantia dos direitos de crianças e adolescentes; 
Reconhecimento da ocupação de educador social dos programas de proteção à criança e ao adolescente; 
Garantia da aplicação dos conceitos de provisoriedade e de excepcionalidade previstos no ECA; 
Adequação da terminologia referente ao Acolhimento Institucional nos Marcos Normativos; 
Regulamentação dos Programas e serviços de Famílias Acolhedoras; 

Aprimoramento dos instrumentos legais de proteção contra a suspensão ou destituição do poder familiar; 
Aprimoramento da legislação existente referente à Adoção, tornando eficaz sua aplicação; 

Garantia da igualdade e equidade de direitos e inclusão da diversidade nos Programas de Famílias 
Acolhedoras, Acolhimento Institucional, preparação de adolescentes e jovens para o exercício da 
autonomia em consonância com a legislação vigente e as diretrizes deste Plano e Adoção. 


Eixo 4- Mobilização, Articulação e Participação 
São propostas ações que enfatizam: 


Desenvolvimento e implementação de estratégias de comunicação (Nacional, Estadual/Distrital, 
Regional e Municipal) que mobilizem a sociedade e contribuam na qualificação da mídia para o tema do 
direito à convivência familiar e comunitária; 

Integração e compatibilização das ações do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária com o Plano Nacional de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 
o Plano Decenal da Política de Assistência Social, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 
Infanto-Juvenil, a Política Nacional de Atenção à Pessoa com Deficiência e as Diretrizes para o Processo 


81 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


37. Apoiar 
medidas de 
fortalecer as 
corregedorias 
internas do 
Ministério 
Público e do 
Poder 
Judiciário, 
para 
aumentar a 
fiscalização e 
monitorament 
o das 
atividades dos 
promotores e 
juízes. 


38. 
Regulamentar 
o artigo 129, 
VII, da 


44. Fortalecer as 
corregedorias do 
Ministério 
Público e do 
Poder Judiciário, 
como forma de 
aumentar a 
fiscalização e o 
monitoramento 
das atividades 
dos promotores 
e juízes. 


45. 
Regulamentar o 
artigo 129, 
inciso VII, da 


TEMÁTICAS 


se mostram atualmente inadequados para abarcar as atividades de criminosos organizados. Esse projeto pretende 
disciplinar a investigação criminal, os meios de obtenção de prova e o procedimento judicial aplicável ao crime 
organizado, sem desrespeito às garantias do devido processo legal e às atribuições constitucionais dos órgãos envolvidos 
na persecução criminal. 

Apoio ao PLS 140, de 2007, que especifica dados financeiros não sigilosos, para fins de investigação de ilícito penal, e os 
projetos de lei de reforma do código de processo penal. 


(Fonte: SNJ-MJ) 
Lei 9.034/95, dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de ações praticadas por 
organizações criminosas. 


Lei 10.701, de 9.7.2003 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre 
os crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os 
ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf, e dá outras providências. 

- Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - 
Pronasci. 

- Lei nº 11.707, de 19 de junho 2008. Altera a Lei no 11.530, de 24 de outubro de 2007, que institui o Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania - Pronasci. 

PERSPECTIVAS: Os projetos de lei acima citados estão em estágio avançado de tramitação no Congresso Nacional, por 
isso, com possível aprovação e entrada em vigor ainda em 2008. (Fonte: SNJ-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, art. 3. 
- Constituição Federal, 1988. 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (...) 





de Desinstitucionalização de Crianças e Adolescentes em Território Nacional; 

Articulação e integração dos programas e das ações governamentais nos âmbitos Federal, 
Estadual/Distrital e Municipal, considerando o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 

Mobilização e articulação entre os Conselhos (Nacional, Estaduais/Distrital e Municipais) da Assistência 
Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente para implantação e implementação deste Plano; 
Mobilização junto às Instituições de Ensino Superior (IES) para a formação de recursos humanos 
especializados no atendimento de crianças, adolescentes e famílias, com foco no fortalecimento dos 
vínculos familiares e comunitários; 

Articulação com o Ministério da Educação visando a mobilização das redes estaduais e municipais de 
ensino para formação de recursos humanos no direito à convivência familiar e comunitária; 

Mobilização e articulação de diferentes atores do Sistema de Garantia de Direitos e da Proteção Social, 
para o fortalecimento da família, a garantia da provisoriedade e excepcionalidade do Acolhimento 
Institucional, o reordenamento dos Programas de Acolhimento Institucional e a divulgação de 
alternativas à Institucionalização; 

Ampliação e fortalecimento da participação da sociedade civil organizada na defesa dos direitos da 
criança e do adolescente e no controle social da garantia do direito à convivência familiar e comunitária; 
Garantia de recursos financeiros e orçamentários para realização do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; 
Cumprimento integral deste Plano Nacional em níveis federal, estadual/distrital e municipal adequando-o 
às especificidades locais, sempre em consonância à legislação vigente. 
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Constituição 
Federal, que 
trata do 
controle 
externo da 
atividade 
policial pelo 
Ministério 
Público. 


71. Incentivar 
a agilização 
dos 
procedimento 
s judiciais, a 
fim de reduzir 
o número de 
detidos à 
espera de 
julgamento. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Constituição 
Federal, que 
trata do controle 
externo da 
atividade policial 
pelo Ministério 
Público. 


46. Apoiar a 
atuação da 
Procuradoria 
Federal dos 
Direitos do 
Cidadão no 
ambito da União 
e dos estados. 


47. Propor 
medidas 
destinadas a 
incentivar a 
agilização dos 
procedimentos 
judiciais, a fim 
de reduzir o 
número de 
detidos à espera 
de julgamento. 


trabalho em elaboração permanente 


VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) é o órgão responsável pela coordenação das 
ações referentes aos direitos do cidadão no Ministério Público Federal (MPF), e atua como agente fiscalizador para 
garantir o efetivo respeito dos direitos humanos pelos Poderes Públicos e prestadores de serviço de importância pública. 


Seu embrião surgiu em 1986, quando a Secretaria de Coordenação da Defesa dos Direitos Individuais e dos Interesses 
Difusos - SECODID foi incluída na reestruturação do MPF. Anos depois, em 1993, a Lei Complementar nº 75 trouxe ao 
Ministério Público Federal o seu novo estatuto e, com ele, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão. 


Dentre as funções da PFDC está a de encaminhar informações e subsídios à atuação das Procuradoras e dos Procuradores 
Regionais dos Direitos do Cidadão, além de procedimentos administrativos relacionados à sua área temática, e interagir 
com órgãos do Estado e representantes da sociedade civil para solucionar e melhorar o cumprimento dos direitos do 
cidadão. 


O Procurador ou Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão é designado, dentre os Subprocuradores-Gerais da 
República, pelo Procurador Geral da República, após aprovação pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal, para 
exercer seu mandato no prazo de dois anos, permitida uma recondução, que também deverá ser aprovada pelo Conselho. 


(Fonte: Site da PFDC) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça - DEPEN, por meio de celebração de 
convênios, vem apoiando diversas ações voltadas a assegurar a assistência jurídica de presos condenados e provisórios, 
viabilizando a progressão de regime, a concessão de benefícios à aplicação de penas e medidas alternativas, a soltura dos 
inocentes e dos presos que já cumpriram integralmente suas penas A Portaria DEPEN nº 136, de 28 de setembro de 
2007, definiu, em seu artigo nº 11, V, “f”, a garantia do acesso do preso à Justiça, como uma das diretrizes deste 
Departamento. Entre os anos de 2006 e 2007, foram firmados Convênios com 10 Unidades da Federação. 


Com relação à aplicação de penas e medidas alternativas, observa-se a inexistência de defesa técnica real nos processos 
de execução penal. Há aproximadamente 80 mil presos condenados no Brasil com crimes até 04 anos e 30% dos 
provisórios (aproximadamente 66.000) são passíveis de substituição penal. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: Em fevereiro de 2008 o Ministério da Justiça (representado pelo DEPEN e pela Secretaria de Reforma 
do Judiciário - SRJ) firmou, com a Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência da República, um Acordo de 
Cooperação para a conjugação de esforços no sentido do fortalecimento e da atuação da Defensoria Pública e demais 
órgãos de acesso à justiça de forma a viabilizar o mutirão de assistência jurídica para mulheres em situação de prisão. 
Apresentaram projetos 06 Estados e os convênios firmados serão executados a partir deste ano. 


No tocante à aplicação de penas e medidas alternativas, será executado o Projeto de Núcleos Avançados de Defesa a 
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45. Fortalecer 
e ampliar a 
esfera de 
atuação da 
Ouvidoria 
Geral da 
República, a 
fim de 
ampliar a 
participação 
da população 
no 
monitorament 
o e 
fiscalização 
das atividades 
dos órgãos e 
agentes do 
poder público. 


46. Estimular 
a criação do 
serviço 
"Disque 
Denúncia" em 
todo País e 
Instituir esse 
serviço nas 
repartições 
públicas 
federais que 
integram o 
sistema 
federal de 
segurança 
pública. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


48. Fortalecer a 
Ouvidoria Geral 
da República, a 
fim de ampliar a 
participação da 
população no 
monitoramento 
e fiscalização 
das atividades 
dos órgãos e 
agentes do 
poder público. 


MONITORAMENTO DA 
POLÍTICA DE DIREITOS 
HUMANOS (RELATORES 
NACIONAIS, OUVIDORIA) 


49. Criar e 
fortalecer 
ouvidorias nos 
órgãos públicos 
da União e dos 
estados para o 
atendimento de 
denúncias de 
violação de 
direitos 
fundamentais, 
com ampla 
divulgação de 
sua finalidade 
nos meios de 
comunicação. 


Criação de ouvidoria nacional, 
autônoma, independente, com 
dotação orçamentária própria e 
estrutura funcional ligada 
diretamente ao Gabinete do 
Presidente da República, com 
ouvidores indicados em lista tríplice 
elaborada pelo Conselho Nacional 
de Direitos Humanos. 


A Comissão Nacional de Direitos 


trabalho em elaboração permanente 


Presos Provisórios passíveis de Substituição Penal (Penas Alternativas à Prisão) e Prevenção à Criminalidade, ação DEPEN/ 
PRONASCI sob responsabilidade da Coordenação-Geral do Programa de Fomento às Penas e Medidas Alternativas - 
CGPMA, para atender às Defensorias Públicas dos estados do PA, PE, BA, ES, RJ e SP. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2002, o Decreto Nº 4.490 transferiu a competência “Ouvidoria-Geral” do Poder Executivo 
Federal, do Ministério da Justiça para a então Corregedoria-Geral da União. A Lei Nº 10.683/2003 transformou a unidade 
em órgão finalístico da Controladoria-Geral da União e passou a se denominar Ouvidoria-Geral da República. O advento 
da Lei nº 10.689/2004 definiu a sua atual denominação: Ouvidoria-Geral da União. A competência da Ouvidoria-Geral da 
União é estabelecida pelo Decreto Nº 5.683 de 24 de janeiro de 2006 (art. 14). O Decreto nº 4.177/2002 transfere as 
competências de ouvidoria-geral do Ministério da Justiça para a Corregedoria-Geral da União, com exceção das relativas à 
de ouvidoria-geral de direitos humanos que permaneceram no Ministério da Justiça. 


A Ouvidoria-Geral da União é responsável por receber, examinar e encaminhar reclamações, elogios e sugestões 
referentes a procedimentos e ações de agentes, órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. A Ouvidoria-Geral 
também tem a competência de coordenar tecnicamente o segmento de Ouvidorias do Poder Executivo Federal, bem como 
de organizar e interpretar o conjunto das manifestações recebidas e produzir indicativos quantificados do nível de 
satisfação dos usuários dos serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Federal. 


(Fonte: Relatório de Atividades da Ouvidoria-Geral da União 2003-2006). 


SITUAÇÃO ATUAL: 
1. OUVIDORIA GERAL DA CIDADANIA 


A Ouvidoria-Geral da Cidadania é um órgão de assistência direta e imediata da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, que tem por competência legal exercer as funções de Ouvidoria Geral: 


e Da cidadania; 

e Da criança; 

e Do adolescente; 

e Da pessoa com deficiência; 

e Do idoso; 

e De grupos sociais mais vulneráveis. 

Órgão de ligação entre a cidadania e o Poder Público, a Ouvidoria se empenha para que cidadãos e agentes públicos 
compreendam que o respeito e a garantia aos direitos das pessoas é a razão primeira da existência do Estado. 

A Ouvidoria deve estar sempre atenta às críticas, denúncias, reclamações e sugestões dos cidadãos e dar consequência a 
elas. Funcionar como um instrumento ágil, direto, de conhecimento da realidade de vida das pessoas, como os direitos 





sepeoiuap! oBu SeI|ue| u1od 

enu op ogõemIs to à [guopmynsu| 

OjusUIpuoly ap OJU9UIIYJODY Wa Sajus>Sajope 

sapepnug a siedpiuniy o a sejuelJD J0d slanesuodsal 

HGIS | sienpeisg soJojsas 'HAIS OZEJd OIP9IN sopezneuisÍsIs sopeq ap Age eosng Jezijeoy '9'Z| 
oD!|qNd opezijeba| ojnouia uianssod 

OLIISIUIIN 9 9pryudanf oeu Lonb LO seijiwej wo 

o eDuUBJU| ep esnsnf UI9AIA ab sajua)sajope a sesueno 

VANYNOD “VANVNOD SAIA "Haas OZeJd OIPIIA epezuejnhol ogsenys ap opens e Jezue|nboy 's'ZL 


sajus>sajope a sejuelD ap 02121 O 

sajusosajope | aJgos sagóeumojui opuinpu! '|eJob 

9 SPÍUBLD ap 021/21) US 9pepiuntio) e a Sajus>sajope 

oe 9 OjuawnDaJedesap soe 'seSUBLD se 'seIjIue) 

siedpiuniA à sienpeis3 op og5uanaJd E ojuenh se OBÍPJUBLIO ap OA]UINdId 

Ha3S SaJ0]Sa9 à HAS OZe Jg OIP9IN epejusuio ogdejndog [eusjeuw Jeb|naip o JIZNpoJg 'p'Z| 


seppaJedesap 

seossad ap 0g5ezI|2D0| ap aJuajsixa 

e[ apo e opuejuaui|e o opueijdue 

'opus>ajezioy 'sopnaJedesap 

Sajus>sajope a sesueio 

opebjnaip a opezijençe ap soseD ap jeuopeu onsepe> 

Haas Haas OZeJd OIPIA 'opeiD oujsepeo un Jeb|naip 3 Jojuew “eo E'Z 


sepeujuassIp seppaJedesap seossad 
o sepeJodiodu! | ap eosng eu sepezijyn seibojouDa) 
Haas Haas OZe Id OIP9IN seibojouD3] SEAON | SeAOU JBUILASSIP 3 ALJ0dIODU] 'Z'T| 


SSIOPeNDRN | SOPMONI Soy | emeifouo | SOMEM | ssiy [| sonmaião 





102 


VANVNOD 


VANVNOD 9 SYND 


SVND 9 VANVNOD 
SoJopejniuy 


sopejuswe|nhal 
oe5eDI you 
ap SOUISIUBISIA 


SND 9 IND 
SIN DIA “VANVNOD 


o 
q 


sepiutjop 

JOYJ9UI OJUSUIBDUBUI) 
a oBIsab 

ap seDugjaduo) 

a Sopepiigesuodsoy 


siedpIunia 9 sienpejsI 
S910]598) 'SVIND 'SVID 
“SIN “VANVNOD 'SYND 


sopenoJde 
a sopeJogeja 
sOJauIpILd 


VANVNOD 


j ) Ozelg 0un 
9 HOIS SVND SAIN E 


saju9sa|ope a sejueio 

sens OPUdA/OAUI SOJIDJIp 

ap oBÍeJOIA ap sose> sop 
apnes ap sopepiun ap 9 BISeg 
opÍe2npo ap sojuawna|aqeisa 
ap sajuabuip sop aued 

Jod 'sajuajaduioD sapepuojne 
se OBÍBDIJ OU Op SOUISIUBDSUU 
so Jejuawe|nbay ",'7 


ouJanob 

ap SeJajso S9u) seu jeuolDmy su] 
OJUSUUIYJODY Gp SOÍINAS 

ap ogÍnDaxXa ep ojuawenueu! o 
og]sab e ojuenb sepugjaduio) a 
sapepiigesuodsas se JUIad 'T'| 


oue|d 91sap sieJob sonngalgo 

9 S9ZIoJIp Se somoupIed 
OUIOD OpU9) 'OUJSAOB 

ap SeJajsa Sou) seu (JOS à 
SYNS Op ojquig ou ejuouojne 
e eJed suanol a sajuaosajope 
ap ogdeJedaud ap sewesbold 

9 [BUODNNSU| OQJUSWIY|ODYy 

9 SeJOpouy|0DYy sei|ues 

ap “eI|Iue 4-0 otody 

ap sagõe a sodInas 'seuielboJd 
eJed sogaweJsed JeJoge|g "| 





YD3 ou ojsinaud 

9UOJUOD “9pNes à BoISeq 
og5eonpa ap sojuaupa|oqeisa 
sou Sajus2Sa|ope a sejueuo 

ap SOJIaJIp ap 0BdeoIA op sose> 
sop SajusjaduioD sapepuojne se 
opÍBDIUNUIOD Ap SOjuatuipaDoud 
sop ojuaueioudy "7 


103 


(DS) SONG ap equeseo 

ap BUI9]sIS Op 9 (SyNS) [eos 
LDU9JSISSY 9P OU) CUIBJSIS 
Op OJquIg OU BLJIUNUIOD 

9 Je IB] BIDUPAIUOD 

e OJloJIp Op egueJeb a esajop 
'og5owoJd ep ogsenngaja e 

eJed sougje|nbay a SongeuuoN 
SODJeIA SOp ojuaueoSiajuady "| 


SOIHQLVINDAIS 3 SOALLVINHON SODAVIA — E OXII 


SYND 9 VANVNOD 
SYND 9 VANVNOD 


VANVNOD 


VANVNOD 
3 SVND “SAIA "Haas 


saJopeyjegeu 
sop seanejuasaJda] 
sapepnua 

9 SVND VANYNOD 
“ILIN “SCIA “HAIS 


onne|sIDa7 J9pod 
3 VONVNOD 'HAIS 


ns 
= 


o 


sopenoJde 
a SopDajagelsa 
sOJaupIeg 


sopeJogejo 
somjoupJed 

2 epejuswe|nhol 
ogsedno 


opeosiagade 
OA ELJOU ODIN 


opeosiagiade 


voa op LOL obiue ou sojsinsad 
[SUOMI SU] OJUSUIIY Oy 

ou apepijeuopdooxa 

2 apepaniosinoJd ep oeseoijde 
eJed sospDaJd sogaugsed 
JeJouJde q J2J0gB|I' | 'G 


[eos Jopeonpa 
ap ogiednDo ep oppJoxa O eJed 
OBÍBUO] 9p SODISEQ SOMateJed 
J2J0gejo à |eDos Jopeonpa 
ap ogdednoo e Jejuawepnboy "fp 


"seJjno amua epugbun ap ejojny 
'sndJoo seageH 'eSueinhas ap 
opepuei Jejojneo “eqn [AD 
oBÍy e OLUOD Ia] UI SeJsIAdId 
sa05y ap eimisodoJd e exed 
'(vDa op A'/8 objue) esajoq 

ap sopepmgua sep sopebonpe 

so opuinpul 197 Wo sopewniDa| 
sop [01 0 Jeijduy "| '€ 


apnes 
ap SOÍIMas sou o jeuopeonpa 
apa! ep Sajus>sajope 

9 SPÍUBID SEP SOJIaJIp 

ap opÍejoIA a sojem-sneul 

ap SOse> sou Jeja]n| OUjasuo? 
oe opÍe>IUNuIOD E oquenh 
apnes ap a eoIseg opÍeonpoa 
ap sajuabLip sop [eba] 


WD3 Ou sojsinsJd jeuopnynsu! 
OjuawIyj0De ap sewesboJd 
sop apepijeuondooxa 

9 9pepoos!AoJd ap SojIaDU0D 
sop ogdeoijde ep enueseo “q 


9jU92Sa/ope oe à BÍUeuD 

e oe53301d ap sewesboJd 

sop [eos Jpeonpa op 
ogsednoo ep ojusuDayuoDay "py 


saju92Sa/ope q 
seÍUBLD ap SojIaJIp sop enueieb 
9 PSaJap ap SouIsIue>au 

sop obdez|jyn a ogdeiduy '€ 


104 


OZeJd OIP9IN OANeÚWION ODIN | apepiigesuodsas e Jeijduy"z'7 


DIA 9 SIN 'SND 
VANVNOD “IND VANVNOD 'HaIsS 


SaJopejniy 


SOPINONIS SSI | emeifouoo | SOPEmEM | seg | sonmaião 





SVYND 9 VANVNOD 
SVYND 9 VONVNOD 


VANVNOD 


VANVNOD 
SVYND 9 VANVNOD 


soJopejnnuy 


siedDIuniA 


9 SIENPEISI SIJ0JSIL) O 


“VANVNOD 'SVND 'SAIN 


h 


siedpDIuniA 


a sIenpeIs3 soyjasuo) 
9 SoJOJsao 'SYND 
VANVNOD 'HAIS “SAIA 


VANVNOD 9 HAIS 
VOANVNOD 9 HIS 


siedoiuniA 
Sa40]S90 9 SoJejoyn| 
soujasuo> 'e5nsnf 


ap SELIOJOUIOJ] '9PNjUDANT 


a epueju ep ednsnç 
“VICIAD 'SVIAD 'SvID 
'SVDICID “VANVNOD 

'SYND SIA "Haas 


SOPIAJOAUD SoJ0Jy 


ozeJd oIpalN 


no 


ozeJd oIpalN 


no 


OZeJq 0UND 


emeiiouoD | SopaBSy [| soy 


sepIutjop 
sepug)aduo) 
a Sopepijigesuodsoy 


sopDajogeisa 
SOJaWBILd 


seJopay|0Dy sel|uej 


op l97 Ulo essoJdxa 


OBSIAdJd à Opezijeme 


'opeo5iapade 
ONeUOU 0DJ2IN 


sopeoSiajJade 
SONBULOU SODJ2IA 


sopDajageisa 
oe5ez||eosi 
ap SOUISIUBI9IA 


OUJ9AOL) 
ap SeJajsa S9u] Seu seJopay|oDy 
SeI|IBJ 9p SOÍINIOS 

9 seweJboJg SOp ojuauelo 
-UBUI; 08 à 0BÍnDaxa E 'oeIsab 
e qjuenb sepugiaduio) à 
sapepiigesuodsas se Juiad E'Z 


seJOpay|0Dy seijues 
ap soSIMas a sewelboJg so esed 
sOJauIpJLd 1929/9021S3 '7'Z 


seJopouyjoDy 
seIues op seuesbolg 

so 9JU949/94 ESSaJdxo OBSIADdJd 
e [eba] 0)Xa) UI JINpU] "| 'Z 


, [BUODMNsU] 

OjU9WUIY|0DY, JOd | opepmuo wo 
obuge, a ,obuge, soossoJdxa se 
oe SI2 Ba] SOJXB] SOU JIMINSQNS "| "9 


apepijeuoppdo>xo 

2 apepauosinoJd ap 

soja2uoD so Wanbijde anb exed 
'|jeuopmnsu| Ojusu!y|0Dy op 
seweJboJg so eJed ogdez||eosi) 
9p SOLIS|UBDSUI 929/9QLISI "TG 





19 0BIP99 OP pg LL 9 VI OP 06 SOBUVg 
“V93 OP JA OS!9U! “LOL 8 AI OS!9U! "06 SOBIUV og 


seJOpouj0Dy sei|ues 
ap soSInas a sewelbold 
sop ogdejuswe|nhay "Z 


SOALUON 
SODJ2 IA SOU [BUODM su] 
OJU9UIIY0DY OL 3]UDJ9J0) 
eibojouitua) ep ogsenbapy 9 





105 


HaIS 9 VANVNOD 
SVNO 9 VANYNOD 


SVND 9 VANYNOD 
SVND 9 VANVNOD 


SaJopejniuy 


-,Jeiue] 19pod op ogsuadsns no ep.sd e eJed sjusiayns 0Agou INySuOS OBU SIeUBJeu! SOSINIaI Sp BIdugIeo no eyes y, :V9I OP EZ Hy opindeg ;, 


vDI 0Pp 
[IND OMsIDoy 01 obie op ogdeoi|de e opueijdue 
ap SOLIQED 9 apnes 'sjusweymeJb o 'opepiuioeu ogdeoijde 
ap so5IMvas 'siediIuniA Ojuau!Dseu eu JoA1so BSueLo e onb uia ens zeo1ja opueulo] 'og50py 
a SIBNPeISI SoJ0Jsao ap ousibaJ Was seSuemo | oponad ou 03194 elas e ojuatupseu e 9JU319/94 aJuajsixa opdeIsiba) 
“SIA “VANVNOD 'HAIS OZeJd OIPaIN ap OJoLuNU op otônpoy ap ousibos 0 anb Jeaguadu| '|'6 ep ogieo!de ep enueleo "6 
siedDIuniA SOPIAjOAUD OJIaJIp Op saJopeJado 
Sa10]Sa8) à SoJejoin| sop jenpinipu! apepijigesuodso. 
soyjasuos 'e>!|qna OUJOD LG “e IfIUB| Jopod 
euosua/aq 'epezijepadsa Op soy!oJ1p sop oesuadsns ap no/a 
PLOJOWOJA '9pNjudAnf ep oe5Imnsap ap opipad op apepijnu 
2 eDUBJU| ep eseA SIN sepeanajo sienssadoJd ap euad gos ;, VDa Op gz obiue 
'SYND VANVNOD “Haas OZEJd OIP9IN steba| egueseo Op BDUÇASSTO E JJUBILO “T'8 
voa 
op gr obiue op oDlun ojesbesed 
op oBÍBUIULIS]9p SUMOJUOD “OI|IXNe 
siedpIuniA 9 sienpeisg ap siepIjo sewesboJd sou soztauip JeIjuey Jopod op 
SB101530 'SVIND “VICIADO ap oedejoIa a apepijigesujna | oe5imnsap no oesuadsns e esuoo 
'SvID 'VOIID 'VANVNOD epejuswe|nha) ap ogÍengIs Wo seIjue) 0859301d ap sieba| sojuatunasu! 
"Haas 'SYND SIN OZeJd OIPaIN seit; ap ogdJasu] ap oB5Jasul e Jejuawe|nbay ','8 sop ojusueJowndy 'g 


siedipIunIA 9 sienpeis3 

S9101538) SaJejoyn| 

soyjasuoo 'ednsnf 

ap SeJOjJOuIOJg 'eDUEJUI 
ep eSasnr 'SVIND 'VICIAD SeJOpay|02y sei|uej ap sodInas 
'SWID 'VOIGID SYND oe5ezi eos! a seweJboJg SO 2170S OBSeZI[BDSIL 
"YANVNOD 'HAIS 'SAIN OZeJd OIP9N ap SOLISIUBDIIA ap SOUISIUBDSUI 19D9/9Q2ISI |" 


SOPINONIS SSI | emeifouoo | SOPemEM [ses | sommaião 





106 


VANVNOD 


VANVNOD 


HIS 9 VANYVNOD 


HIS 9 VANVNOD 


SaJopejniy 


"UI9 BO ap BIjLUBy 
e UJO9 SOJNIUIA Sp OgÂuejnueu uid seu 'sojisup ap ogâejoIA ap ogôenyis ua sajusasajope a sedueio ap soseo sou ojsinsid 9 'ouesso|Ô ou opiuljsp auuojuo) 
“eIuey OJuStuly|ODY OQ JeIey Ojusu!!y|ody ap seueibog esed ogu s ogôope eied sopea!pu! oes ,sopeuopuege, a ,soguo, enbiod as-ep eageoynsnl y cg 


Zu 


“V9a OP 097 “UV OP oZ Ofeubpued a pg obny pg 
T1A19 OBIPO9 OP PEL" | 9 29 SOBNIY pg 


seu Opeuopuege, 
onge|sIDa7 Japod wa op sobiuy sop no , OLHO, OBSSaJdXO 
9 VANVNOD “HAS OzeId OIPaN epinpxo oessaidxg | e, [eba] 0x2) Op Jemgns q'6 


Saju92Sa/ope a sejuelo 

Jod so-opuinynsqns sieba| 

euojeu! & SOANISOdsIp SOp Sajuejsuo) 

ajuaulJad PAeuou SoJP|IUIS 9 , Sopeuopuege 

E SagssaJdxa saJ0U9UI, * JOUDUU, 

OnnB|SIDa7 J9pod sep oe5ez|uojiun » O1S0dxXa aJuejuI, SaQSsaJdxa 

3 VANVNOD 'HAaS OZeJd OIP9IN o obdenbapy | se ss [eba] 0)x92 op Jemngns 'p'6 


pÍLI/102 

oyisanb o 'eInepo) 'opuajueu 

'sajuaDsajope a sejuelo sep 

(soxno aqua *, oDuUe1g asenh 

apnjuaanç a epueju sosony92U02a1d *,OJbou asenb, *, apioJbau,) 
ep ednsn 'sesta|Isesg sobipoo no sSosongI32U0D91d Ja] p1eD ap 
sILJJU9) SSpepuoyny soJOquIIS ap olatu Jod | sieieJ s05e1) SOp ojuaweyjejap 
sep oujasuo) jepes og5ezuobaje> O SIA Seu jensepe> 


"YANVNOD 'HAIS OZeId OUND ep oSeuiLul|g OjuaLulpa201d Op JINpxX3 “E'6 


7) 


HAI ajuaweg In eb 
oNsibay ap SOUQUE> opeinbasse sejue|D se 
9 ODIQNd OUISIUIA ojuaupseu | sepo e ojuawnseu ap ousibol 
"VANYNOD 'HaIS OzeJd OIP9N ap oustboy op apepimeJb nueJes “7'6 





SOPINONIS SIW | emeifouoo | SOpemEM [seg | sommaião 


107 


sajua)sa/ope a sejueLo 

ap OJuU9LUpua)e OU 9pepisiAIp 
ep oesnpuI 9 SOjIoLIp 

ap apepjenbi e wonbasse anh 
sojaugied 1979/9021SI "L'OL 


sopDajogeisa 
sONaWBILd 


Haas 
9 (VNOD VANVNOD 
SVYND 9 VANVNOD “SIA 'SYND “SIN Ozeld OUND 


jeuopeu otõope 

eJed olngJd ojuauensepe> 

ap esuadsip ap staaissed sose> 
sop oesiuljap e ojuenb oesopy 
ap eueDIpn |enpeisg oessIt1O? 
ep eAIsnpxo epugjaduioo 


VANVNOD e 197 WS JIUI9Q "/'6 


onge|siba7 

J9pog 9 eÍnsnF ap 
sieunqui 'sIy(3D/SVIID 19] WO 
"YANVNOD 'HaIS OZeJd OIP9IN epiuap epugjaduios 


(II VIdIS) [euopeN ousepeo 
ou SopInpul J3s 0BJ3A9p 


soJsibau sofno 'sajuejope 

9 sopuejope ap |enpejsa 
OJJSepe> un eJeungnusa 

jenb e 'og5opy ap euepipn 
jenpeisg OESSILUOD E YDI OP 05 
objue 0 aJ3j94 às anb e sousibal 
sop [esuau! ojuaueyuiteDua 
op aopepauojebugo 

e 197 UI JUI9Q "96 


Onne|sIDa7 Jopod à 
apmusanç a enuelu| ep 
eSusnf 'SIv(3D/SVIID 
“VANVNOD “Haas 


Iaj WS EpIUIap 


OzeId OIP9IN apepouojebugo 


VANVNOD 
SaJopejniy 


oedopy 

9 SU9A0[ à Sajua>sajope eJed 
oeiednuewo ap sewesbold 
'jeuolDm su] OJusuu|y|0Dy 
'seJOpoyj0DY SeIjueJ op 
seweIbOJg SOU 9PepISISAIp ep 
oesnpuI a sojiaIp op apepinho 
9 apepjenbi ep enueieo “0 


SOPINONIS Soy | emeifouoo | SOpemESM [soy | sommaião 





108 


siedpIuniA a sienpeis3 
SOUJSSUO? 3 S310]SaL) 


HIS 9 VANVNOD | 'VANVNOD “SAIA "Haas 


siedpIuNIA à sienpejsa 
940598) à sIedpIUNIA 
9 SIBNPeISI SOYjosuO) 
9 S9J0JS98) “VANVNOD 
so9ÍB2IUNLIO) 
Sep OL9JSIUIA 


HIS 9 VANVNOD “QUA “SCIA "HIS 


[INV 9 DUNA ALI 
oIped 9P sedjand Sopa 
'sjedpIuniA 'stenpeis3 
SOYJ9SUO) 9 S910]S90) 
'sagÍe>IUNLIO) 

Sep OL9JSIUIA 


HIS 9 VANVNOD | 'VANVNOD “SAIA "Haas 


SoJopejniy 


o 
e 


OZEJd OIPoIN 


eItuouoIne 

e eJed suanol à Sajus>sajope 
ap ogdeJedaud ap sewesboJd 

a [BUODNI SU] OJUaLUyjODy 
'seJOpauy|0DY seijwey “eijes 
-ODOS OIody ap soSInas 

a sewelboJg soe olode o 

eJed apepapos e Jezi|IgolN "E" | 


apepanos 
ep oegsedpiued 
eu ojuauny 


|2DOS Laje ep 

9 (SaJ0jnpoJd 'sa40J9.1p 'seysiue 
'seysijeuJol) eibingewespa|a) 

ep 'eipiu ep sieuoIssijoJd 

ap ejunfuo> ogdedpied 


sepezijeau seuDIO e OD SLUDIJO JeZI[L9W'T' | 


Saju9)sa|0pe a sejueio 

ap 0DI2M Op à Sojua)sajope 

9 SeÍUBID ap SOJIa4Ip 

ap obdejoIn ep opSuanod 

e eJed apeponos e Jezijigou 
OLUOD UI9Q “eLIB)IUNUIOD 

9 JeI [IB] BIUZAIALOD E OJIoJIp 
o jepadsa wa 'sajus2sajope 

9 SeÍUBIJD Sep OJIa4Ip 

O 9Jg0S sag1sanh “eipow ep 
olouu Jod opuipunyip seangeonpo 
seyueduwe) Jezijeoy "|| 


eipiu eu 
epejnoioa seageonpa 
seyuedues 


OVÍVADILYVA 3 OVÍVINDILHV 'OVÍVZITIGON — y OXII 


PLEHUNIOD q JeI|wey 
PIDUZAIAUOD E OJIaJIp Op eua 
o eJed eipju ep ogseoijenh 
eu WeNquIuo à apepapos 

e waziigou anb (jedpiuniA 

a jeuolboy '[eyunsig/jenpeisa 
'jeuopeN) ogdeDlunwo? ap 
seibojeusa ap ogdejuaua|duul 
9 OJU9UIIA[OAUSSIQ "| 





SOPINONIS SIW | emeifouoo | SopemEM| soy | sommaião 


109 


SVYVD 2 apmgusanf 
a BDUBJU| ep ednsnr 

'siedpIuniA à sienpeisa 

S310]590) 9 SOYJSSUO) 

HGAS 2 VANVNOD 'VANVNOD 'HAIS 


IANY 

9 AL 9 oIpey op seoijgnd 

sapay 'sagÍe>lUNu1OS 

Sep OL9ISIUIA 

“OUBDIPNÇ J9pod 

'stedpIunIA à sienpeysa 

SOYJ2SUO) à S910]SaL) 

HaIS 9 VANVNOD “VANVNOD “HIS 


SaJopejniny 


OzeJq 0uND 


OzeJq OND 


(soJjno a soguu! 

ap odnub 'apnes ap seoypadsa 

sapepIssadau uloD 'soneJbe 

SOJNo a SI2JUaUI SOUJOJSUBI] LIOD 

'eDU9DIap OD 'seIUjo senouItu 

e SajUS2U9)Jad à Sajuapus2sapoJe 

'sajua)sa/ope a SoJoleu seSuBLD) 

sajuejope sojad soptojaud 

OPIS UI9] 'SOSIDAIp SOOU JOd 'onb 

sajus>Sajope a sejueio sejanbep 

sagÍope se OAguaDu! à apepanos 

eu euis] op ogdebjnaip o oessnasip 

'sajuejope soJnyny ap otode 

a ogdeJedoJd 'ogõope e oiode à 

opnisa ap sodnib ap ojuatuo|ej1oy 

a OpSeL 'opÍezIjeDos 

sepeagusou! sagõope e eJed ogõope us eDugladxa 
a Sepezi|igou seijtue4 UJOD SeI|IUIB] SE JLZIIGOIN “GS | 


soJno a soguu| 

ap odnub 'spnes ap seoypadsa 

SapepIssadau 'seDU9IJap UIOD 

'seDIUJ9 SEOUILU E Sajua2Uajuad 

no Sajuapus>sapouje 'sajuaDsajope 

a SaJOIeu! seSuBLD op sagõope 

seu asejua LOD 'sopejobsa WeJo) 

UILO ap BIjILUE] E LUOD SOjNDUIA 

sop oeÍuanueu ap sosindal 

sofno 'saquaDsajope a sejuen 

sepeanguaDu! sag5ope ap oedope e eJed apepanos 
a epemaja obdez!|IgoN e 'sjusuijeuoDeu “ezIIgoN "p'L 





[eueouo | sopemsy [soy | sonmaião 


110 


SAN 9 HAIS 


SVND 9 VANVNOD 


VANVNOD 


SaJopejniuy 


“700Z/80/£0 SP 890 o |euSISIUIA BUENO 10d OpINjNSUOD 'BIDUZISS|OPy à BIIUBJU| BP [BJUSIA pres ap [BuoloeN wun19 4 ojad (G00Z/L0 OBdepustuod! ap euLo! gos) SepeJogejs We1o] SezujaNg LIS] gg 


siedpIunia 
9 SIeNpeIs3 soyjosuo? 
9 S9J01S90) IN 
'SepepiD sep ouo)sIuIA 
'sagÍe>IUNUIO) 


sep OLB)SIUIA 'Sa1odsI 


sSOp SOU9ISIUIA 
ILIA “QUA “DIA 
“SIA “HAIS “SAIA “OdIN 


siedpIuNIA à sienpejsa 
SOYJaSUO? 9 SaJ0JSaL) 
3 IVNOD IND 


'SND 'SVND VANVNOD 


DIA “SIA “SCIA “HAIS 


HIS 9 VANVNOD 


(soose 
a somos sewesdold 
sop ogejbeju|) 
Ozeld OIP9IN 


(oessiuo) 
ep opómnsuoo) 
OZeJq 0UND 


OZeJd OIP9IN 


OZLIJ OUN) 


sopeJbaju! 

a sopejnojue 
seweJboJd à 
epINZSUOD OBSSILIO) 


sopezifiqueduo 
SSZI) BI 

a BDNIOd 'SOUBId O 
sopezI[291 SOLIBUILISS 


dos ou 
BLBJIUNUIOD 9 JeI|IWe) 


BIDUZAIAUOD E OZISJIP 
Op OJUSUIDo|LJJO) 
o 0eSNpU] 


Sajus>Sa|ope 
9 SeSUBLD 9p PUjUNUIOD 

9 JeI [IB] BIDUZAINUOD 

E OZIoJIp O UOD Dejua]u! 

2) onb 'sono auua 'obasduig 
a Oyjegeu] 'esm|no '9u0ds3 
'og5eonpa 'jepos epugIsissy 
'apnes 'souewnH SOjIaId 

ep Olquig OU SOPIAjOAU9sap 
sagõe a sodinas 'sewesbosd 

so Je|njIue ap ejoJel 

e UIOD 'OUJDAOD ap SeJajso 

Sou) seu '|ejusueusanobe gui 
OBSSILUOD JIMNSUOD "| "E 


jedpiunt a [ejuysip/jenpejso 
'jeuolbas 'jeuopeu 

OQUIE UIS S9ZISUIÇ 9 SEDNJOd 
'soUB|d SIBUI9P SO 9 BUB]IUNLHOS 
9 JeI[IWB4 BDUZAINUOS) 

E SoJu92Sa/OPy 9 seSuBLo 

9p OLDJI OP Esajaq à 0859]01d 
'opÍouwold ap [euoDeN oueld op 
oedezijiqueduo> a oeseJbajui 
eJed SOLBUILSS JLZI|29Y "7/7 


SOJIaJI ap ejueJeo op 
PUI9)SIS Op OJUSUIDa|21104 ap 

[SUODPN OUB|d OU BUBJIUNUIOD 
9 JeI| WB] EDUZAINUOD 

e OlloJIp OP BUIS] O JINPU| "| 'Z 


eueIunuoS 
9 JLI[IWIBJ BDUQAINUOS 

e SajuaDsa/opy a sejueuo 

ap OLD OP EsaJaq à 0855]01J 
'opSoUIOJ 9P [BUoDeN Ooueld 

O opueJapisuo) 'jedpIuniA 

a [eJNsId/|enpeisa '|JesapaJ 
solIquIg SOU SILJUGUILUJAOD 
sag5e sep a seweJboJd 

sop op5eJbaju] a oBSejnomy E 


geJeUODEN 

OLOJS] UI S9JU9SA/OPy à 
sejueLID ap oB5ezi[euoDmnsuIsad 
ap 05S9201d O eJed sazigad 

se 3 BDUQDIJAQ LUOD POSSAM 

e oBÍU9IY ap [BuoDeN eoiyjod e 
'IU9ANf-OJUeju| [enxas EDU9]oIA ep 
OjJUSUBJUS JU OP [BUODEN OueId 
O “|2Dos eDugIsIssy ap e>nyjod 

ep |eusDaq oueld O (ISVNIS) 
OAyBDNP30DOS Ojuaunpuaiy 

ap [BUODBN BLBISIS O (JOS) 
SOJIaJIQ 9p ENUBILD ap euiajsIs op 
OJUSLUDA|27104 OP [BUODEN OUeId 
O LJOD BUBJIUNLIOS 

a JB I|IWBJ BIDUPAINUOS E 
SajU32Sa/0PY 9 SeÍUBLD ap OUSIQ 
Op Esajaq à 0855]01q '0BÍOUIO JJ 
ap [BuoDEN ouelg op saode sep 
opdezipiqueduoo a og5elbaju| 'z 


[eneifoo | sopsinssy [soy | sonnaião 





1411 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Humanos do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
em conjunto com as comissões de 
direitos humanos das seccionais 
dos estados do Pará, Piauí, Mato 
Grosso do Sul, Paraíba, Ceará, 
Alagoas. 


Que as ouvidorias sejam dotadas 
de dotação e execução 
orçamentária própria, para que 
possam exercer seu mister de 
forma independente e autônoma. 


Considerando a importância das 
ouvidorias na fiscalização e 
prevenção às violações dos direitos 
humanos, especialmente àquelas 
perpetradas por agentes do 


sistema de segurança pública, que 
sejam criadas ouvidorias gerais nos 
estados que não as possuam e as 
existentes que sejam fortalecidas e 


dotadas de autonomia 
administrativa e financeira. 


Proposta de instituição de um 
sistema de ouvidorias autônomas e 
democráticas: 

1. Será criada uma ouvidoria- 
geral da União, dotada de 
autonomia funcional, administrativa 
e financeira, sendo o seu titular 
escolhido pelo Congresso Nacional 
a partir de lista tríplice elaborada 
por entidades representativas da 
sociedade. Caso o mais votado da 
lista tríplice alcance 50% das 
entidades supranacionais, seu 
nome será homologado | pelo 
Congresso Nacional; 


2. Ao ouvidor-geral serão 


trabalho em elaboração permanente 


humanos estão sendo ameaçados, violados ou negligenciados e, sobretudo, do que deve ser feito para garanti-los, 
preventivamente. 


Outra dimensão do atendimento prestado pela Ouvidoria passa pela necessidade das pessoas de obter informações, 
cidadãos mais conscientes buscam sempre mais informações sobre seus direitos e sobre os órgãos públicos encarregados 
de garanti-los e defendê-los. 


(Fonte: SEDH) 
2. OUVIDORIAS DE POLÍCIA E POLICIAMENTO COMUNITÁRIO 


O Governo Federal, através da SEDH gere o Programa de Apoio para Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário, 
que é financiado pela União Européia. 

A SEDH através deste programa pretende auxiliar na instauração da responsabilização democrática das forças policiais 
brasileiras, particularmente no que concerne ao respeito pelos direitos humanos e à redução do uso de métodos violentos 
contra a criminalidade. Para tanto, pretende-se aperfeiçoar os procedimentos de controle externo sobre a violência 
policial, por meio do fortalecimento e da disseminação dos trabalhos das Ouvidorias de Polícia, incentivando-as a 
desempenhar um papel pró-ativo. 


(Fonte: SEDH) 
3. OUVIDORIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL 


Por meio do Decreto nº 4.991, de 18 de fevereiro de 2004, foi criada a Ouvidoria do Sistema Penitenciário Nacional, na 
estrutura organizacional do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça. Trata-se de uma unidade 
administrativa com a atribuição precípua de atuar como interlocutora da sociedade com os órgãos responsáveis pela 
administração penitenciária no âmbito das Unidades Federativas e do Governo Federal e com outras instituições ligadas à 
execução da pena, por meio do recebimento de sugestões, reclamações, questionamentos, denúncias e solicitações de 
assistência. Além de agir mediante provocação da sociedade e dos órgãos envolvidos com a execução penal, a Ouvidoria 
do Sistema Penitenciário atua na fiscalização periódica dos estabelecimentos penais do sistema penitenciário nacional. 


Com o objetivo de fortalecer os mecanismos de controle interno e externo da execução penal, foi criada, no exercício de 
2007, a Ação de Implantação e Reaparelhamento de Ouvidorias do Sistema Penitenciário integrante do Programa de 
Aprimoramento da Execução Penal. Por meio de recursos do FUNPEN, alocados na mencionada ação, seis Unidades da 
Federação receberam financiamento do Governo Federal para reaparelhamento das respectivas Ouvidorias do Sistema 
Penitenciário, durante o exercício de 2007. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: SISTEMA PENITENCIÁRIO: Dar continuidade ao trabalho de fomento à instalação e reaparelhamento de 
ouvidorias próprias do sistema penitenciário no âmbito das Unidades Federativas. Promover discussões quanto à 
instalação de ouvidorias do sistema penitenciário independentes, em âmbito federal e estadual, criadas por lei, com 
mandato próprio e autonomia administrativa, com objetivo de alcançar maior efetividade nesse instrumento de controle e 
participação social. A implantação de ouvidorias autônomas do sistema penitenciário foi incluída como uma das metas do 
Plano Diretor do Sistema Penitenciário, compromisso firmado pelas 27 (vinte e sete) Unidades da Federação, como parte 
dos requisitos para que passem a integrar o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI, do 
Ministério da Justiça. (Fonte: DEPEN-MJ) 
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10. GLOSSÁRIO 


Abrigo: entidade que desenvolve programa específico de abrigo. Modalidade de Acolhimento Institucional. 
Atende a crianças e adolescentes em grupo, em regime integral, por meio de normas e regras estipuladas por 
entidade ou órgão governamental ou não-governamental. Segue parâmetros estabelecidos em lei. 


Acolhimento Institucional: No presente Plano, adotou-se o termo Acolhimento Institucional para designar os 
programas de abrigo em entidade, definidos no Art. 90, Inciso IV, do ECA, como aqueles que atendem 
crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de abrigo, aplicadas nas situações dispostas 
no Art. 98. Segundo o Art. 101, Parágrafo Único, o abrigo é medida provisória e excepcional, não implicando 
privação de liberdade. O Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes pode ser oferecido em 
diferentes modalidades como: Abrigo Institucional para pequenos grupos, Casa Lar e Casa de Passagem. 


Adoção: Medida judicial de colocação, em caráter irrevogável, de uma criança ou adolescente em outra família 
que não seja aquela onde nasceu, conferindo vínculo de filiação definitivo, com os mesmos direitos e deveres da 
filiação biológica. 


Apadrinhamento: Programa, por meio do qual, pessoas da comunidade contribuem para o desenvolvimento de 
crianças e adolescentes em Acolhimento Institucional, seja por meio do estabelecimento de vínculos afetivos 
significativos, seja por meio de contribuição financeira. Os programas de apadrinhamento afetivo têm como 
objetivo desenvolver estratégias e ações que possibilitem e estimulem a construção e manutenção de 
vínculos afetivos individualizados e duradouros entre crianças e/ou adolescentes abrigados e 
padrinhos/madrinhas voluntários, previamente selecionados e preparados, ampliando, assim, a rede de apoio 
afetivo, social e comunitário para além do abrigo. Não se trata, portanto, de modalidade de acolhimento. 


Arranjo familiar: Formas de organização interna à família, incluindo os papéis e funções familiares, modos de 
representar e viver as relações de gênero e de geração, de autoridade e afeto. Os arranjos familiares podem ser 
compreendidos em torno da relação de parentalidade (famílias com ou sem filhos, filhos conjuntos do casal, filhos 
de diferentes uniões, etc) e em relação à conjugalidade (famílias nucleares, famílias monoparentais, etc) e 
também em relação à presença de demais parentes e agregados (famílias nucleares e famílias com relações 
extensas). 


Autonomia: capacidade de um indivíduo ou grupo social se auto-governar, fazer escolhas e tomar decisões sem 
constrangimentos externos à sua liberdade. 


Busca ativa: no contexto deste Plano, este termo é utilizado para designar o ato de buscar famílias para crianças e 
adolescentes em condições legais de adoção, visando garantir-lhes o direito de integração à uma nova família, 
quando esgotadas as possibilidades de retorno ao convívio familiar de origem. 


Casa de Passagem: Acolhimento Institucional de curtíssima duração, onde se realiza diagnóstico eficiente, com 
vista à reintegração à família de origem ou encaminhamento para Acolhimento Institucional ou Familiar, que são 
medidas provisórias e excepcionais. 


Casa Lar: Modalidade de Acolhimento Institucional oferecido em unidades residenciais, nas quais pelo menos 
uma pessoa ou casal trabalha como cuidador residente — em uma casa que não é a sua — prestando cuidados a 
um grupo de crianças e/ou adolescentes. As casas-lares têm a estrutura de residências privadas, podendo 
estar distribuídas tanto em um terreno comum, quanto inseridas, separadamente, em bairros residenciais. As 
casas-lares são definidas pela Lei nº 7.644, de 18 de dezembro de 1987, devendo estar submetidas a todas as 
determinações do ECA relativas às entidades que oferecem programas de abrigo. 
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Centro de Referência da Assistência Social (CRAS): unidade pública estatal de base territorial, localizada em 
áreas de maior vulnerabilidade social. Executa serviços de proteção básica, organiza e coordena a rede de 
serviços socioassistenciais local da política de assistência social. E “porta de entrada” para a rede de serviços 
socioassistenciais da Proteção Básica do Sistema Unico de Assistência Social. 


Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS): unidade pública estatal de prestação de 
serviços especializados e continuados a indivíduos e famílias com seus direitos violados. Deve articular os 
serviços de média complexidade do SUAS e operar a referência e a contra-referência com a rede de serviços 
socioassistenciais da Proteção Básica e Especial, com as demais políticas públicas e instituições que compõem o 
Sistema de Garantia de Direitos, bem como com os movimentos sociais. 


Ciclo de vida: diferentes etapas do desenvolvimento humano (infância, adolescência, juventude, idade adulta e 
terceira idade), ou do desenvolvimento familiar (marcado, por exemplo, pela união dos parceiros, separação, 
recasamento, nascimento e desenvolvimento dos filhos e netos, morte e outros eventos). 


Empoderamento da família: potencialização da capacidade e dos recursos da família para o enfrentamento de 
desafios inerentes às diferentes etapas do ciclo de desenvolvimento familiar, bem como para a superação de 
condições adversas, tais como situações de vulnerabilidades e violação de direitos. E importante destacar que os 
serviços, programas e projetos das diferentes políticas públicas devem, quando necessário, apoiar a família 
visando favorecer o empoderamento da mesma. 


Família: A família pode ser pensada como um grupo de pessoas que são unidas por laços de consangúinidade, de 
aliança e de afinidade. Esses laços são constituídos de representações, práticas e relações de obrigações mútuas. 
Por sua vez, estas obrigações são organizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e de gênero, 
que definem o status da pessoa dentro do sistema de relações familiares. 


Família Acolhedora: nomenclatura dada à família que participa de programas de famílias Acolhedoras, 
recebendo crianças e adolescentes sob sua guarda, de forma temporária até a reintegração da criança com a sua 
própria família ou seu encaminhamento para família substituta. Também é denominada “Família de apoio”, 


mau mau 


“Família cuidadora”, “Família solidária”, “Família Guardiã”, entre outras. 


Família Extensa: Além da relação parentalidade/filiação, diversas outras relações de parentesco compõem uma 
“família extensa”, isto é, uma família que se estende para além da unidade pais/filhos e/ou da unidade do casal, 
estando ou não dentro do mesmo domicílio: irmãos, meio-irmãos, avós, tios e primos de diversos graus. 


Família de origem: família com a qual a criança e o adolescente viviam no momento em que houve a intervenção 
dos operadores ou operadoras sociais ou do direito. 


Família natural: A Constituição Brasileira de 1988 define, no Art. 226, parágrafo 4: “entende-se como entidade 
familiar a comunidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes”. Também o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), em seu Art. 25, define como família natural “a comunidade formada pelos pais ou qualquer 
deles e seus descendentes”. 


Família em situação de vulnerabilidade ou risco social: grupo familiar que enfrenta condições sociais, 
culturais ou relacionais adversas ao cumprimento de suas responsabilidades e/ou cujos direitos encontram- 
se ameaçados ou violados. 


Instituição total: o termo foi utilizado inicialmente por Erwin Goffmannê8, em seu livro “Manicômios, Prisões e 
Conventos”, para indicar instituições nas quais os indivíduos internados eram proibidos de sair de suas 
dependências, devendo ali realizar todas as suas atividades e troca afetivas e comunicacionais. O 
pertencimento a uma instituição total tinha como consegiiência o desenvolvimento de um alto grau de 


88 GOFFMANN, Erwin. Manicômios, prisões e conventos. 6? ed. São Paulo: Perspectiva, 1961. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


atribuídas as funções de 
proposição, investigação e 
mediação, tendo em vista tornar 
efetiva a boa administração e o 
respeito à lei, especialmente aos 
direitos fundamentais, a serem 
alcançados através da participação 
do cidadão na gestão pública; 

3. A área de jurisdição do ouvidor- 
geral da união será a administração 
pública federal; 

4. Os ouvidores gerais dos 
Estados e dos Municípios serão 
escolhidos nos mesmos moldes e 
com as mesmas atribuições do 
ouvidor geral da União, no âmbito, 
respectivamente, da administração 
pública estadual e municipal, direta 
indireta; 

5. Cada uma das esferas da 
administração poderá, a seu 
critério, criar ouvidorias setoriais, 
como as de polícia e universitárias; 
6. Os ouvidores-gerais da União, 
do Estados e dos Municípios 
poderão descentralizar suas 
atividades mediante criação, pelos 
respectivos legislativos, de um 
sistema de ouvidorias localizadas 
nos diferentes órgãos da 
administração, sob sua 
coordenação. 


Estímulo à ampliação e 
fortalecimento dos órgãos de 
monitoramento - As Comissões 
Legislativas de Direitos Humanos e 
entidades da sociedade civil tem a 
incumbência de fazer o 
monitoramento das políticas de 
direitos humanos. Essa ação deve 

potencializada através do 


trabalho em elaboração permanente 
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dependência social e psicológica dos indivíduos às regras e limites institucionais, o sentimento de 
despersonalização e o rebaixamento de sua auto-estima. Mais tarde, com os autores institucionalistas da 
década de 1980, o termo passou a ser utilizado não apenas para as instituições com fechamento físico e 
material mas também para aquelas que apresentam um alto grau de inflexibilidade em suas regras grupais e 
simbolismo, promovendo um “fechamento” dos sujeitos dentro de seus limites simbólicos e, da mesma 
maneira, afetando o seu sentimento de identidade, a sua auto-estima e as suas possibilidades de trocas 
afetivas e simbólicas na sociedade. 


Norma Operacional Básica —- NOB/SUAS: que disciplina a gestão pública da Política de Assistência Social no 
território brasileiro, exercida de modo sistêmico entre os entes federativos, em consonância com a Constituição 
da República de 1988, a LOAS e as legislações complementares a ela aplicáveis. Seu conteúdo estabelece: a) 
caráter do Sistema Único da Assistência Social (SUAS); b) funções da Política Pública de Assistência Social; c) 
níveis da gestão do SUAS; d) instâncias de articulação, pactuação e deliberação que compõem o processo 
democrático de gestão do SUAS; e) financiamento. 


Programa de Famílias Acolhedoras: Modalidade de atendimento que oferece acolhimento na residência de 
famílias cadastradas, selecionadas, capacitadas e acompanhadas para receber crianças e/ou adolescentes com 
medida de proteção, que necessitem de acolhimento fora da família de origem até que seja possível sua 
reintegração familiar ou encaminhamento para família substituta. 


REDINFA: a Rede Brasileira de Informação sobre Infância, Adolescência e Família está sendo implementada pela 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos e visa coletar, sistematizar e difundir informações sobre Instituições, 
Projetos e Documentos pertinentes às áreas da criança e do adolescente e da família. A REDINFA está vinculada à 
Rede Interamericana de Informação sobre Infância, Adolescência e Família, coordenada pelo Instituto 
Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), da Organização dos Estados Americanos (OEA), numa base de 
dados comum, alimentada por 21 países do sistema interamericano. 


Rede Social de Apoio: vínculos vividos no cotidiano das famílias que pressupõem apoio mútuo, não de caráter 
legal, mas sim de caráter simbólico e afetivo. São relações de apadrinhamento, amizade e vizinhança e outras 
correlatas. Constam dentre elas, relações de cuidado estabelecidas por acordos espontâneos e que não 
raramente se revelam mais fortes e importantes para a sobrevivência cotidiana do que muitas relações de 
parentesco. 


Reintegração Familiar: retorno da criança e adolescente ao contexto da família de origem da qual se separou; re- 
união dos membros de uma mesma família. 


Reordenamento Institucional: reorganização da estrutura e funcionamento de uma Instituição para se adequar a 
novos princípios e diretrizes estabelecidas pelo ordenamento jurídico e/ou pelos Conselhos de Direitos e Setoriais; 
reordenamento de toda a política municipal de atendimento à criança e ao adolescente para adequar a rede aos 
princípios legais e normativas vigentes. 


República de jovens: modalidade de Acolhimento Institucional que visa à transição da vida institucional para a 
vida autônoma, quando atingida a maioridade, sem contar necessariamente com características de ambiente 
familiar. Moradia onde os jovens se organizam em grupo com vistas à autonomia. 


SIPIA: Sistema de Informação Para Infância e Adolescência. É uma estratégia de registro e tratamento de 
informações, sobre a garantia dos direitos fundamentais preconizados no ECA, para ser operacionalizado em todo 
o país. O Sistema é composto por módulos (SIPIA |, SIPIA II — Infolnfra, SIPIA III — InfoAdote e SIPIA IV), guardando 
aspectos específicos para cada situação do atendimento às crianças e adolescentes e tendo como objetivo 
subsidiar decisões governamentais sobre políticas para crianças e adolescentes, garantindo-lhes acesso à 
cidadania. 
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Sistema de Garantia de Direitos (SGD): Conjunto de órgãos, entidades, autoridades, programas e serviços de 
atendimento a crianças, adolescentes e suas respectivas de famílias, que devem atuar de forma articulada e 
integrada, na busca de sua proteção integral, nos moldes do previsto pelo ECA e pela Constituição Federal. A 
Constituição Federal e o ECA ao enumerar direitos, estabelecer princípios e diretrizes da política de atendimento, 
definir competências e atribuições instalaram um sistema de “proteção geral de direitos” de crianças e 
adolescentes cujo intuito é a efetiva implementação da Doutrina da Proteção Integral. Esse sistema 
convencionou-se chamar de Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Nele incluem-se princípios e normas que 
regem a política de atenção a crianças e adolescentes cujas ações são promovidas pelo Poder Público (em suas 
esferas — União, estados, Distrito Federal e municípios — e Poderes — Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela 
sociedade civil, sob três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social. 


Sistema Único da Assistência Social (SUAS): “é o sistema que trata das condições para a extensão e 
universalização da proteção social aos brasileiros por meio da política de assistência social e para a organização, 
responsabilidade e funcionamento de seus serviços e benefícios nas três instâncias de gestão governamental", 
Assim, o SUAS materializa o conteúdo da LOAS, pois constitui-se na regulação e organização em todo o território 
nacional dos serviços, programas, projetos e ações da Política de Assistência Social. 


89 SINASE, 2005. 
90 Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 2004, p.33. 
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Comissão Intersetorial que elaborou o documento: “Subsídios para elaboração do 
Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária — 2004” 


Comissão Intersetorial 
Alexandre Valle dos Reis — SEDH 


Alexia Luciana Ferreira —- MS 

Ana Angélica Campelo — MDS 

Ana Lígia Gomes — MDS 

Ana Lúcia Amstalden — MS 

Beatriz Garrido - SEDH 

Elisa Dias Becker Reifschneider (Suplente) — SEDH 
Enid Rocha Andrade da Silva — IPEA 

Feizi Milani (Suplente) - MS 

José Adelar Cuty da Silva (Suplente) - CNAS 
Kênia Teixeira - SEDH 

Luseni Maria Cordeiro Aquino (Suplente) — IPEA 
Maria das Graças Fonseca Cruz — CONANDA 
Maria Elisa Almeida Brandt (Suplente) - MEC 
Marlene de Fátima Azevedo Silva (Suplente) — MDS 
Patrícia Lamego Soares — SEDH/ACAF 

Rita de Cássia Marchiore — MDS 

Rita de Cássia Martins - MS 

Rosemary Ferreira - MDS 

Solange Stela Martins (Suplente) - CONAD 
Telmara Galvão - MDS 

Thereza de Lamare Franco Netto (Suplente) CONANDA 
Valter Silvério — MEC 

Vânia Lúcia Ferreira Leite — CNAS 

Waldir Macieira - CONAD 

Palestrantes 

Alison Sutton — UNICEF 

Enid Rocha — IPEA 

Irene Rizzini — CIESPI 

Josi Paz - MDS 

Luiz Carlos de Barros de Figueiredo — TJ/PE 
Márcio Schiavo - Comunicarte 

Maria das Graças Bibas dos Santos — SEDH/SIPIA 
Mauro Siqueira - MDS 

Patrícia Lamego Soares — SEDH/ACAF 

Paula Cristina Nogueira - UnB 

Paulo Afonso de Almeida Garrido — MP/SP 
Reinaldo Cintra Torres de Carvalho — TJ/SP 
Simone Albuquerque - MDS 

Veet Vivarta — ANDI 


Consultores 
Claudia Cabral - ABTH 


Maria Lúcia Miranda Afonso - UFMG 
Roberto da Silva - USP 

Sistematização Geral 

Andréa Márcia Santiago Lohmeyer Fuchs 


Depoimentos 

Ducylene Pereira — Programa de Acolhimento Familiar/PMRJ 
Heloisa Helena dos Santos — Programa de Acolhimento 
Familiar/PMRJ 
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Convidados em caráter permanente 
Alison Sutton — UNICEF 


Ana Augusta Lima Rodrigues (Suplente) - CONGEMAS 
Cleilson Martins Gomes — RENIPAC 

Denise Arruda Colin (Suplente) —- FONSEAS 

Denise Paiva - SPDCA 

Edna da Silva Maia — CONGEMAS 

Emília Vasconcelos de Oliveira (Suplente) — RENIPAC 
Esther Dias Cruvinel (Suplente) - ANADEP 

Helena Oliveira (Suplente) — UNICEF 

Jandimar Maria da Silva Guimarães — ANGAAD 
João Matos — Frente Parlamentar da Adoção 

Leslie C. Marques (Suplente) - ABMP 

Marcel Esquivel Hoppe — ABMP 


Maria do Rosário Nunes — Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente 


Maria Natércia Learth Cunha Soares (Suplente) — Fórum DCA 
Maria Zuleika Pereira da Silva — FENCT 

Marcia Lopes — MDS 

Marina Raupp (Suplente) — Frente Parlamentar da Adoção 
Paulo Sérgio Pereira dos Santos (Suplente) — ANGAAD 
Simone Moreira de Souza - ANADEP 

Sueli Martins Viçoso do Amaral — FONSEAS 


Teté Bezerra (Suplente) — Frente Parlamentar de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 


Tiana Sento-Sé — Fórum DCA 
Convidados 

Ana Maria da Silveira — AASPTJ/SP 
Aurimar Ferreira — Fundação Orsa 

Dilza Sivestre Gália Mathias — AASPTJ/SP 
Eduardo Dias de Souza Ferreira — MP/SP 
Edvaldo Vieira — Lar Fabiano de Cristo 
Elisabete Soares S. Marinho — FCNCT 
Fernanda Martins — Casa Novella 
Gabriela Schreiner — CeCIF 

Graça Cantanhede — CONANDA 

Irene Rizzini — CIESPI 

Irmã Rizzini — CIESPI 

Luiz Carlos Figueiredo — TJPEMIJ 
Lucineide Bastos — TJDFTMIJ 

Maria Alice Oliveira — TJDFTAVIJ 

Maria Lúcia Gulassa — Instituto Camargo Corrêa 
Marco Antônio Matos — Casa Novella 
Paula Nogueira — UnB 

Reinaldo Cintra — TJ/SP 

Rita Oliveira — AASPTJ/SP 


Tânia Soster — Frente Parlamentar da Adoção 
Tarcízio Ildefonso Costa Júnior — SEDH/SPDCA 


Contribuições institucionais encaminhadas pela Consulta Pública do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária — 2006 


Organizações sociais 

GT Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária 

GT Metropolitano Pró-reinserção Familiar e Comunitária de Belém/PA 
GT Local Convivência Familiar e Comunitária de São Luís/MA 
Organização de Direitos Humanos Projeto Legal/RJ 


Comitê Nacional de Enfrentamento à "Situação de Moradia nas 
Ruas" de Crianças e Adolescentes/CE 


Programa Nacional de DST / AIDS; 


UNICEF Brasil; Sub-grupo de crianças e jovens do GT UNAIDS, Prof. 
lvan França Jr. USP/DF 


CRESS 10º Região Porto Alegre/RS 

Conselho Regional de Psicologia 6º Região/SP 

Coordenação estadual de pesquisa sobre abrigos de Curitiba/PR 
ISJB —Inspetoria São João Bosco (Salesianos) de Belo Horizonte/MG 
CEDEDICA de Santo Ângelo/RS 

Instituto Amigos de Lucas de Porto Alegre/RS 

Programa Abrigar/SP 

Associação Vida Brasil de Salvador/BA 

Comunicação Interativa — CIPÓ de Salvador/BA 

Projeto Ágata Esmeralda de Salvador/BA 

Serviço Viver de Salvador/BA 

Projeto Axé 

ASA — Ação Social Arquidiocesana, Pastoral do Menor, 

Cáritas Brasileiras de Salvador/BA 

Projeto Dançar a Vida de Salvador/BA 

Fundação Abring/SP 

Instituto Camargo Correa/SP 

Núcleo de Estudos da Criança e do Adolescente (NECA) PUC - SP 


Associação das Assistentes Sociais e Psicólogos do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (AASPTJSP) 


Núcleo de Apoio Profissional de Serviço Social e Psicologia - 
Corregedoria de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo 


Assessoria de Gênero — Liderança do PT na Câmara/DF 


Estudantes de Direito do 7º semestre da Universidade Estadual de 
Feira de Santana/BA 


SORRI Brasil 

Grupo de Estudos e Apoio à Adoção de Goiânia/GO 
Fondation Terre des Hommes Brasil 

Associação Curumins — Fortaleza/ CE 

Circo Baixada — Queimados/RJ 

Associação Brasileira Terra dos Homens - Rio de Janeiro/RJ 
Terre des hommes São Luis/MA 

Delegação Brasil Terre des hommes - Rio de Janeiro/RJ 


Prefeituras e Secretarias de Estado e Programas 
Governamentais 


Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto 

Prefeitura Municipal de Braúna/SPO 

Prefeitura Municipal de Dourados/MS 

Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG 

Secretaria de Assistência Social de Campina Verde/MG 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Esportes de Belo 
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Conselhos de Direitos e de Assistência Social e Conselho Tutelar 
COMDICA de Flores da Cunha/ RS 

CMAS de Castelo do Piauí/PI 

CMDCA e CMAS de Nova Glória/GO 
CMAS de Fortaleza dos Nogueiras/MA 
CMDCA e CMAS de Bisário/SP 

CMDCA de Erer ” /CE 

CMDCA de Caldas/MG 

CMDCA e CMAS de Indaiatuba/SP 
CMDCA e CMAS de Campos do Jordão/SP 
CMAS de Vera Cruz/SP 

CMDCA de Confins/MG 

CMDCA e CMAS de quatis/RJ 

CMDCA e CMAS de Fernandes Pinheiros/PR 
CMAS de Nova Módica/MG 

CMAS de Damião/PB 

CMDCA e CMAS de Potim/SP 

CMAS de Registro/SP 

CMDCA; CMAS e ONG”s de Mococa/SP 
CMAS de Uruburetama/CE 

CEDCA e CEAS/AL 

CMDCA; CMAS; CT de Messias Targino/RN 
CMDCA; CMAS de Água Branca/PB 
CMDCA; CMAS de Viçosa/AL 

CMDCA de Sabinópolis/MG 

CMDCA e CMAS de Uruana de Minas/MG 
CMAS de Tatuí/SP 

CMDCA de Arapori/PR 

CMAS de Praia Grande/SP 

CMDCA e CMAS de Umbuzeiro/PB 
CMDCA e CMAS de Palmeira/PR 

CMDCA de Senador Pompeu?MG 

CMDCA de Leopoldina?MG 

CMDCA de Malacacheta/MG 

CMDCA de Santos/SP 

CMAS de Lindóia/SP 

CMDCA e CMAS de Palhoça/SC 

CMDCA de Mongagá/SP 

CMAS de Conselheiro Lafaiete/MG 
CMDCA e CMAS de Paulo Ramos/MA 
CMAS de Jequetibá 

CMDCA; CMAS; CT de Palhano/CE 
CMDCA de turvolândia/MG 

CMDCA; CMAS de Petrópilis/RJ 

CMDCA e CMAS de Davinópolis/MA 
CMDCA; CMAS; CT de Monte Alegre/PA 
CMDCA; CMAS e Comissão do PETde Boa Viagem/RE 
CMDCA; CMAS de Blumenau/SC 

CEDCA e CEAS /BA 

CMDCA e CMAS de Paranapanema/SP 
CMDCA e CMAS de Caririaçu/CE 


Horizonte/MG 

Secretaria Municipal de Ação Social de Santa Rita de Cássia/BA 
Secretaria de Justiça e Direitos Humanos de Salvador/BA 
Secretaria de Assistência Social de São Gonçalo do Amarante/RN 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Santos/SP 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Niterói/RJ 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Itainópolis?PI 


Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social de 
Matinhos/PR 


Secretaria Municipal de Promoção Social de Diamantino/MT 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Bertioga/SP 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Humberto Campo/MA 
Gestores de Escolas; Representantes da Saúde de Fonte Boa/AM 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Itainópolis/PI 


Secretaria Municipal da Criança e Desenvolvimento Social de 
Matinhos/PR 


Secretaria Municipal de Promoção Social de Diamantino/MT 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Aquidauana/MS 
Secretaria de Desenvolvimento Social de Salvador/BA 


Secretaria Municipal de Assistência Social de Governador Newton 
Bello/MA 


Programa SENTINELA de Salvador/BA 
Superintendência da Mulher do Estado de Goiás/GO 


VIJ, MP e Defensorias Públicas 

Il Vara do Juizado da Infância de Salvador/BA 

Ministério Público de Salvador/BA 

VIJ/DF — Seção de Adoção de Brasília/DF 

12 Vara da Infância e Juventude de Campinas de Campinas/SP 
AMBP de Curitiba/PR 
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CMAS de Belo Horizonte 

Secretaria Executiva dos Conselhos (FAS)/PR 
CMDCA e CMAS de São Gonçalo do Amarante/RN 
CMDCA e CMAS de Mundo Novo/BA 

CMDCA de Fortaleza/CE 

CMDCA; CMAS; CT; entidades de Ipaussu/SP 
CMDCA de Sumaré/SP 

CMAS de São Pedro da Aldeia/RJ 

CMAS de Içara/SC 

CMDCA e CMAS de São Gonçalo/RJ 

CMDCA, CMAS e CT de Campo Belo/MG 
CMDCA de Oeiras/PR 

CMDCA de Mogi Mirim/SP 

CMDCA de Paraopeba/MG 

CMDCA e CMAS de Pains/MG 

CMDCA e CMAS São Bernardo do Campo/SP 
CMAS de Canguçu/RS 

CMDCA e CMAS de São Sebastião da AntaMG 
CMDCA; CMAS de Quixerá e Limoeiro do Norte/CE 
CMDCA de Camacan 

CMDCA e CMAS de Itaínópolis CT de Itainópolis/PI 
CMDCA, CMAS e CT de Paracuru/CE 

CMDCA de Penaforte/CE 

CMDCA e CMAS de Itanhaem/SP 

CMDCA de Santo Andréa/SP 

CMAS de Duque de Caxias/RJ 

CMDCA de Aquidaiuana/MS 

CMDCA e CMAS de Itatiaia/RJ 

CMDCA e CMAS de Varjota/CE 

CMDCA e CMAS de Bertioga/SP 

CMDCA e CMAS de Rio Tinto 

CMDCA e CMAS de Coronel Fabriciano/MG 
CMDCA; CMAS; CT de Pedregulho/RS 
CMDCA e CMAS de Guarapuava/PR 

CMDCA de Pêra do Anta/MG 

CMDCA de Chapecó/SC 

CEDCA/GO 

CMDCA de Novas Russas/CE 

CMAS de Santos Dumont/MG 

CMDCA; CMAS e CT de Fonte Boa/AM 


CMAS de Campo Grande/MS 
CMDCA de Estiva Gerbi 


DECRETO DE 19 DE OUTUBRO DE 2004º 


Cria Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e 
Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária, e dá outras 
providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, 
da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1º Fica criada Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, com a finalidade de elaborar o plano nacional e as 
diretrizes da política de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência 
familiar e comunitária, a serem apresentados ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e ao 
Conselho Nacional da Criança e do Adolescente - CONANDA. 


Art. 2º A Comissão será composta por um representante, titular e suplente, de cada órgão e entidade 
a seguir indicados: 

|- Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

I|- Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 

III- Ministério da Educação; 

IV - Ministério da Saúde; 

V- Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; 

VI - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE; 

VII - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA; 

VIII- Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS; e 

IX- Associação Nacional dos Defensores Públicos da União. 

8 1º Caberá aos titulares do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos a coordenação da Comissão e o provimento dos meios para a realização de 
suas atividades. 

8 2º Os membros da Comissão serão indicados pelos titulares dos órgãos e entidades representados, 
no prazo de vinte dias da publicação deste Decreto, e designados em portaria conjunta dos Ministros de 
Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 

Art. 3º São competências e atribuições dos membros integrantes da Comissão: 

| - sugerir e propor ações que venham a compor o plano nacional e as diretrizes da política de 
promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária; e 

II - primar pela integração dos órgãos e das ações no processo de elaboração do plano nacional de 
promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária. 

Art. 4º Poderão ser convidados a compor a Comissão, em caráter permanente, representantes de 
órgãos e entidades da administração pública, bem assim de entes privados, inclusive organizações não- 
governamentais, organismo internacionais, conselhos e fóruns locais para participação dos trabalhos, a 
seguir indicados: 

|- Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - Frente Parlamentar da Adoção; 

IIl- Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF; 

IV - Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude - ABMP; 

V - Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares; 


91 Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 202, de 20 de outubro de 2004, Seção 1, pp. 1-2. 
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VI - Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS; 

VII - Conselho dos Gestores Municipais e Assistência Social - CONGEMAS; 

VIII - Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA; 

IX - Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAd; e 

X- Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviços de Ação Continuada - RENIPAC. 

Art. 5º Caberá à Comissão deliberar sobre a forma de condução de seus trabalhos. 

Art. 6º É facultado à Comissão convidar, em caráter eventual, técnicos, especialistas e 
representantes de outros órgãos governamentais ou de entidades da sociedade civil para o 
acompanhamento dos seus trabalhos. 

Art. 7º O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão é de noventa dias a contar da data de 
publicação deste Decreto, podendo ser prorrogado por mais trinta dias. 

Art. 8º Os trabalhos da Comissão serão sistematizados em dois documentos versando sobre “plano 
nacional” e “diretrizes da política” de promoção, defesa e garantia do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária, os quais serão encaminhados ao Conselho Nacional de Assistência Social 
- CNAS e ao Conselho Nacional da Criança e do Adolescente - CONANDA. 

Art. 9º Os órgãos setoriais envolvidos consignarão em seus orçamentos anuais recursos específicos 
para a execução das ações previstas nos programas e projetos aprovados pela Comissão. 

Art. 10. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República prestarão apoio administrativo para a consecução dos 
trabalhos a serem desenvolvidos pela Comissão. 

Art. 11. A participação na Comissão é considerada serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de outubro de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 
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DECRETO DE 24 DE FEVEREIRO DE 2005” 


Dá nova redação ao art. 7o do Decreto de 19 de outubro de 
2004, que cria Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa 
e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", 
da Constituição, 


DECRETA: 


Art. 1o O art. 7o do Decreto de 19 de outubro de 2004, que cria Comissão Intersetorial para Promoção, 
Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7o A Comissão de que trata este Decreto terá prazo até o dia 18 de abril de 2005 para conclusão dos 
trabalhos." (NR) 

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de fevereiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 


92 Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLII, nº 38, de 25 de fevereiro de 2005, Seção 1, p. 6. 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 


GABINETE DO MINISTRO 


PORTARIA CONJUNTA Nº 1,º 
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2004 


O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Secretário Especial dos Direitos 
Humanos, nos usos de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 8 2º do art.2º do Decreto de 19 de 
outubro de 2004, que cria a Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e dá outras providências, 


Resolvem: 


Art. 1º - Designar como membros da Comissão Intersetorial referida os seguintes representantes, titulares e 


A 


+ 


—+ 


suplentes: 
|) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Titular: Ana Lígia Gomes 
Suplente: Marlene de Fátima Azevedo Silva 
II) Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
Titular: Alexandre Valle dos Reis 
Suplente: Elisa Dias Becker Reifschneider 
III) Ministério da Educação 
Titular: Valter Silvério 
Suplente: Maria Elisa Almeida Brandt 
IV) Ministério da Saúde 
Titular: Alexia Luciana Ferreira 
Suplente: Feizi Milani 
V) Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA 
Titular: Enid Rocha Andrade da Silva 
Suplente: Luseni Maria Cordeiro de Aquino 
VI) Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE 
Titular: Waldir Macieira 
Suplente: Solange Stela Martins 
VII) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
Titular: Maria das Graças Fonseca Cruz 
Suplente: Thereza de Lamare Franco Netto 
VIII) Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS 
Titular: Vânia Lúcia Ferreira Leite 
Suplente: José Adelar Cuty da Silva 
IX) Associação Nacional dos Defensores Públicos 
Titular: Simone Moreira de Souza 
Suplente: Esther Dias Cruvinel 
2º - Designar como convidados, em caráter permanente, os seguintes representantes, titulares e 
suplentes: 
|) Frente Parlamentar de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Titular: Maria do Rosário 


93 Publicado no Diário Oficial da União, Ano CXLI, nº 219, de 16 de novembro de 2004, Seção 2, p. 33. 
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Suplente: Teté Bezerra 

II) Frente Parlamentar da Adoção 

Titular: João Matos 

Suplente: Marinha Raupp 

III) Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef 

Titular: Alison Sutton 

Suplente: Helena Oliveira 

IV) Associação Brasileira de Magistrados e Promotores da Infância e da Juventude -ABMP 
Titular: Marcel Hoppe 

Suplente: Leslie C. Marques 

V) Fórum Colegiado Nacional dos Conselheiros Tutelares 

Titular: Maria Zuleika Pereira da Silva 

VI) Fórum Nacional dos Secretários de Assistência Social - FONSEAS 

Titular: Suely Martins Viçoso do Amaral 

Suplente: Denise Arruda Colin 

VII) Conselho de Gestores Municipais de Assistência Social - CONGEMAS 

Titular: Edna da Silva Maia 

Suplente: Ana Augusta Lima Rodrigues 

VIII) Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Fórum DCA 

Titular: Tiana Sento-Sé 

Suplente: Maria Natércia Learth Cunha Soares 

IX) Associação Nacional dos Grupos de Apoio à Adoção - ANGAAD 

Titular: Jandimar Maria da Silva Guimarães 

Suplente: Paulo Sérgio Pereira dos Santos 

X) Rede Nacional de Instituições e Programas de Serviço de Ação Continuada - RENIPAC 
Titular: Cleílson Martins Gomes 

Suplente: Emília Vasconcelos de Oliveira 

Art.3º - A comissão terá o prazo de noventa dias, prorrogáveis por mais trinta dias, para conclusão dos 
trabalhos, contados a partir de 20 de outubro de 2004, data da publicação do decreto. 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 


PATRUS ANANIAS 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
NILMÁRIO MIRANDA 
Secretário Especial dos Direitos Humanos 
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33. Apoiar a 
expansão dos 
serviços de 
prestação da 
justiça, para 
que estes se 
façam 
presentes em 
todas as 
regiões do 
País. 


29. Atribuir à 
Justiça 
Comum a 
competência 
para 
processar e 
julgar os 
crimes 
cometidos por 
policiais 
militares no 
policiamento 
civil ou com 
arma da 
corporação, 
apoiando 


50. Criar e 
fortalecer a 
atuação de 
ouvidorias gerais 
nos Estados. 


51. Apoiar a 
expansão dos 
serviços de 
prestação da 
justiça, para que 
estes se façam 
presentes em 
todas as regiões 
do país. 


52. Apoiar 
medidas 
legislativas 
destinadas a 
transferir, da 
Justiça Militar 
para a Comum, 
a competência 
para processar e 
julgar todos os 
crimes 
cometidos por 
policiais 
militares no 
exercício de 
suas funções. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SNDH. O monitoramento deve ser 


uma | política 
extremamente 


permanente 
prestigiada 


valorizada pelos governantes. 
(IX Conferência Nacional 
Direitos Humanos) 


e 
e 


dos 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A criação de ouvidorias gerais nos Estados não é de competência da União. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 55 e 56. 
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| APRESENTAÇÃO 


A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República apresenta à 
sociedade brasileira, aos gestores públicos e segmentos organizados da população LGBT o 
Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, 


Bissexuais, Travestis e Transexuais. 


O Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais, elaborado por Comissão Técnica Interministerial, reflete 
o esforço do Governo e da Sociedade Civil na busca de políticas públicas que consigam 
responder às necessidades, potencialidades e direitos da população envolvida, a partir de sua 
implementação, bem como do fortalecimento do Programa Brasil sem Homofobia, implantado 
desde 2004, quando o titular da área Direitos Humanos era o ministro Nilmário Miranda. 


Com este importante passo adiante, o Brasil cresce e amadurece mais um pouco como 
exemplo de democracia participativa, que não teme enfrentar os gigantescos obstáculos ainda 
presentes para se garantir avanços definitivos na área dos Direitos Humanos. O Plano 
Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT, sua amplitude e sua 
inegável pluralidade demonstram o compromisso político do governo brasileiro, na gestão do 
Presidente Luis Inácio Lula da Silva, em tratar a questão dos Direitos Humanos como 
verdadeira política de Estado, que ultrapassa barreiras partidárias e conjuga distintas filosofias 


e crenças para firmar como eixo fundamental a consolidação plena da democracia no País. 


O fato é que, garantindo-se amplo acesso aos direitos civis da população LGBT, promovendo a 
conscientização dos gestores públicos e fortalecendo os exercícios de controle social, serão 
implementadas políticas públicas com maior equidade e mais condizentes com o imperativo de 
eliminar discriminações, combater preconceitos e edificar uma consistente cultura de paz, 


buscando erradicar todos os tipos de violência. 


Consciente da relevância dessa tarefa, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República reafirma sua determinação de seguir vigilante e compromissada 
com a defesa dos Direitos Humanos de Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
segmento populacional que reúne milhões de brasileiros e brasileiras igualmente 


responsáveis por tudo o que conseguimos ser e produzir como nação soberana e democrática. 
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Esta publicação deve muito ao trabalho e à militância de Paulo César Biagi, Coordenador do 
Programa Brasil sem Homofobia, que morreu tragicamente na madrugada do domingo de 
Páscoa, 12 de abril de 2009. 


Em nome de toda a equipe da SEDH/PR registramos aqui nossa homenagem, nossa saudade 
e o compromisso de levar adiante a mesma luta, lembrando sempre dele como um bom 
representante de todos os militantes dessa causa que tombaram nos últimos anos, muitos 
deles assassinados pela intolerância homofóbica. 


Paulo Vannuchi 


Ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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2 INTRODUÇÃO 


Resultado da 1º Conferência Nacional GLBT, ocorrida em Brasília entre 5 e 8 de 
junho de 2008, o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais traz as diretrizes e ações para a 
elaboração de Políticas Públicas voltadas para esse segmento, mobilizando o Poder 
Público e a Sociedade Civil Organizada na consolidação de um pacto democrático. 


Aelaboração do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais tem como base as diretrizes e 
preceitos éticos e políticos que visam à garantia dos direitos e do exercício pleno da 
cidadania. 


Garantir os recortes de gênero, orientação sexual, raça/etnia, origem social, 
procedência, nacionalidade, atuação profissional, religião, faixa etária, situação 
migratória, especificidades regionais, particularidades da pessoa com deficiência, é 
uma preocupação que perpassa todo o Plano e será levada em conta na 
implementação de todas as suas ações. 


O Plano contempla, numa perspectiva integrada, a avaliação qualitativa e 
quantitativa das propostas aprovadas na Conferência Nacional GLBT, considerando 
ainda a concepção e implementação de políticas públicas. 
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3 OBJETIVOS 


3.1 Geral 


Orientar a construção de políticas públicas de inclusão social e de combate às 
desigualdades para a população LGBT, primando pela intersetorialidade e 
transversalidade na proposição e implementação dessas políticas. 


3.2 Específicos 


3.2.1. Promover os direitos fundamentais da população LGBT brasileira, de 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
dispostos no art. 5º da Constituição Federal; 


3.2.2. Promover os direitos sociais da população LGBT brasileira, especialmente das 
pessoas em situação de risco social e exposição à violência; 


3.2.3. Combater o estigma e a discriminação por orientação sexual e identidade de 
gênero. 
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projeto 
específico já 
aprovado na 
Câmara dos 
Deputados. 


35. Incentivar 
a prática de 
plantões 
permanentes 
no Judiciário, 
Ministério 
Público, 
Defensoria 
Pública e 
Delegacias de 
Polícia. 


48. Fortalecer 
os Institutos 
Médico-Legais 
ou de 
Criminalística, 
adotando 
medidas que 
assegurem a 
sua 
excelência 
técnica e 
progressiva 
autonomia, 
articulando-os 
com 
universidades 
, Com vista a 
aumentar a 
absorção de 
tecnologias. 


53. Incentivar a 
prática de 
plantões 
permanentes no 
Judiciário, 
Ministério 
Público, 
Defensoria 
Pública e 
Delegacias de 
Polícia. 


54. Fortalecer os 
Institutos 
Médico-Legais 
ou de 
Criminalística, 
adotando 
medidas que 
assegurem a sua 
excelência 
técnica e 
progressiva 
autonomia. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I- Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 
Autonomia administrativa, 
financeira e orçamentária dos 
Institutos de Medicina Legal, 
Perícias, Criminalística e 
Identificação. 


Considerando a importância dos 
órgãos de perícias e considerando a 
atual dependência dos órgãos de 
perícias às Secretarias de Defesa 
Social e Segurança Pública: A IX 
Conferência resolve: que os órgãos 
de perícias sejam autônomos, 
independentes e desvinculados das 
Secretarias de Defesa Social e 
Segurança Pública. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Estão sendo ministrados, junto às Secretarias de Segurança dos Estados, os cursos de atualização 


profissional e Anatomia facial forense. 


Estuda-se, dentro das ações vinculadas ao PRONASCI, o reaparelhamento dos Departamentos Médico-Legais dos Estados 


do Rio Grande do Sul, Alagoas e do Distrito Federal. 


Será realizado este ano o “Encontro Nacional dos Diretores de Institutos Médico Legais”, a fim de estabelecer-se uma 


“Política Nacional”, sob orientação da SENASP. 


(Fonte: Informações ao Relator da ONU sobre Execuções Extra-Judiciais, Sumárias e Arbitrárias). 








4 PRINCÍPIOS 


Um Estado democrático de direito não pode aceitar práticas sociais e 
institucionais que criminalizam, estigmatizam e marginalizam as pessoas por motivo 
de sexo, orientação sexual e/ou identidade de gênero. 


Diante disto, o Estado assume a responsabilidade de implementar políticas 
públicas que tenham como foco a população LGBT, a consolidação da orientação 
sexual e identidade de gênero, com vistas a romper com essa lógica injusta. 


A atuação do Estado, especialmente por meio da formulação e implementação 
de políticas, interfere na vida das pessoas, ao determinar, reproduzir ou alterar as 
relações de gênero, raça e etnia e o exercício da sexualidade. O Plano Nacional de 
Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT tem como compromisso e desafio 
interferir nas ações do Estado, de forma a promover a cidadania, com respeito às 
diversidades. 


Nesse sentido, mesmo as políticas mais amplas, como as macroeconômicas, 
têm incidência sobre a vida das pessoas e devem ser pensadas levando em 
consideração essas implicações, objetivando romper com os padrões de 
discriminação. A população LGBT deve ser considerada como sujeito de direito e 
sujeito político. O desenvolvimento econômico e social deve ser promovido de maneira 
sustentável, com respeito ao meio-ambiente e usando adequadamente os recursos 
naturais do país. 
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O Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT parte 
da certeza de que um maior acesso e participação social nos espaços de poder é um 
instrumento essencial para democratizar o Estado e a sociedade. Dessa forma, é uma 
estratégia de longo alcance, no sentido de democratização do Estado, sendo de 
responsabilidade do conjunto de governo, e não de uma área específica. Sua 
implementação requer uma ação coordenada e articulada de vários órgãos, 
secretarias e ministérios. Para tanto, faz-se necessária a criação de uma rede 
institucional entre Governo Federal, governos Estaduais e Municipais para a 
implementação da Política, com vistas a garantir o alcance de seus resultados e a 
superação da discriminação por orientação sexual e identidade de gênero no país. 


O Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT 
orienta-se pelos princípios da igualdade e respeito à diversidade, da equidade, da 
laicidade do Estado, da universalidade das políticas, da justiça social, da transparência 
dos atos públicos e da participação e controle social, assim destacados: 


4.1. Dignidade da pessoa humana (inciso Ill do art. 1º da Constituição Federal); 


4.2. Igualdade de todos os cidadãos perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza e garantia da inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade. (art. 5º da Constituição Federal); 


4.3. “.. respeito à diversidade de orientação sexual e promoção do bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 


de discriminação”. (inciso IV do art. 3º da Constituição Federal); 


4.4. Direito à Cidadania (inciso Il do art. 1º da Constituição Federal); 
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4.5. 


4.6. 


4.7. 


4.8. 





Direito à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança, à 
previdência social, à proteção à maternidade e à infância, à assistência aos 
desamparados (art. 6º da Constituição Federal); 


Liberdade de manifestação do pensamento (inciso IV do art. 5º da Constituição 
Federal); 


Laicidade do Estado: a pluralidade religiosa ou a opção por não ter uma religião 
é um direito que remete à autonomia e a liberdade de expressão, garantidos 
constitucionalmente; 


Inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
pessoas (inciso X do art. 5º da Constituição Federal). 


A universalidade dos direitos humanos deve estar acima de qualquer quadro de 


discriminação e das variadas formas de violência praticadas socialmente. Todos os 


seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 


1 Não existe relação entre religiosidade e a vivência da homossexualidade. O Brasil comemora no dia 21 de janeiro o combate à 
intolerância religiosa, na mesma data do dia mundial da religião. 
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5 DIRETRIZES 


O Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais é fruto do compromisso do Governo 
Federal com a implementação de políticas públicas que contemplem ações de 
combate à homofobia e de promoção da cidadania e dos direitos humanos. Incorpora 
os resultados da Conferência Nacional GLBT e estabelece as diretrizes e medidas 
necessárias à transformação do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos 
Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais em Plano de Ação 
da Gestão Pública. 


A mudança no paradigma da garantia de direitos à população LGBT, sobretudo 
na efetivação da sua cidadania, apresentada na forma operacional deste Plano, 
fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 


5.1. Adoção de abordagem pluralista que reconheça e garanta a universalidade e 
indivisibilidade, interdependência e de todos os aspectos da pessoa humana, 
incluindo a orientação sexual e identidade de gênero, pessoas com deficiência, 
raça e etnia nos espaços de pactuação com os demais setores de governo e da 
sociedade civil; 


5.2. Combate à discriminação por orientação sexual, identidade de gênero e raça no 
serviço público; 


5.3. Diferenciação dos conceitos de homofobia, lesbofobia e transfobia; 
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5.4. 


5.5. 


5.6. 
5.7. 


5.8. 


5.9. 


5.10. 


5.11. 


Dela, 


5.13. 


5.14. 


5.15. 





Promoção da denúcia de toda e qualquer atitude de discriminação à população 
LGBT; 


Combate à violência doméstica e familiar contra gays, lésbicas, mulheres 
bissexuais, travestis e transexuais; 


Combate à homofobia institucional; 


Prevenção e enfrentamento da vulnerabilidade social de crianças e jovens em 
razão da orientação sexual e identidade de gênero; 


Ampliação dos conceitos de família, de modo a contemplar os arranjos 
familiares LGBT e assegurar a inclusão do recorte de orientação sexual e 
identidade de gênero, observando a questão étnico-racial, nos programas 
sociais do Governo Federal; 


Combate à intolerância religiosa em relação à diversidade de orientação sexual 
e identidade de gênero; 


Promoção da inclusão social da(o) cidadã(o) LGBT com prioridade aos grupos 
em situação de risco social; 


Adoção de estratégias diferenciadas para grupos em situação de risco social e 
para grupos com histórico de estigma social: recorte étnico-racial da política 
LGBT; 


Garantia de acessibilidade do cidadão LGBT a todos os ambientes, inclusive os 
que prestam serviços públicos e privados; 


Inserção da temática LGBT no sistema de educação básica e superior, sob 
abordagem que promova o respeito e o reconhecimento da diversidade da 
orientação sexual e identidade de gênero; 


Inserção do tema direitos humanos, com ênfase nos direitos e na cidadania de 
LGBT, nos concursos públicos do Governo Federal; 


Garantia, a estudantes LGBT, do acesso e da permanência em todos os níveis e 
modalidades de ensino, sem qualquer discriminação por motivos de orientação 
sexual e identidade de gênero; 
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Suor 


5.17. 


5.18. 


5.19. 


5.20. 


5.21. 


D:22, 


5.28. 


5.24. 


5.25. 


5.26. 


Legalização do direito de adoção dos casais que vivem em parceria 
homoafetiva; 


Reconhecimento do companheiro ou companheira do mesmo sexo de 
servidores militares como dependentes, com direitos iguais aos dos militares 
heterossexuais; 


Implementação de uma política de enfrentamento à homofobia em todas as 
unidades de custódia (casas de custódia e penitenciárias), assegurando aos 
custodiados o direito de optarem por celas distintas ou serem encaminhados 
para unidades condizentes com seu gênero social; 


Garantia ao profissional de segurança LGBT de pleno desenvolvimento na 
carreira, independentemente de sua orientação sexual; 


Proteção da universalidade, integralidade e acessibilidade na atenção básica à 
pessoa idosa LGBT; 


Ampliação da cobertura dos planos de previdência públicos e privados aos 
companheiros/as homoafetivos/as de travestis e transexuais; 


Adoção de medidas que promovam o Brasil como um destino acolhedor para 
turistas LGBT e difusão de informações que promovam o respeito à diversidade 
cultural, orientação sexual e identidade de gênero; 


Intersetorialidade e transversalidade na proposição e implementação das 
políticas públicas: o combate à homofobia requer ações integradas entre as 
áreas da educação, saúde e segurança, dentre outras; 


Integração das ações nas dimensões política, legislativa, administrativa, 
organizacional e social; 


Atuação sistêmica: articulação e integração das ações em todas as esferas de 
governo, nos três Poderes e entre Poder Público, setor privado e sociedade civil 
organizada; 


Proposição de alterações legislativas e normativas que garantam os direitos 
fundamentais e sociais da(o)s cidadã(o)s LGBT; 
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5.27. Produção de conhecimento sobre o tema LGBT: gerar e sistematizar 
informações sobre a situação de vida da população LGBT a fim de subsidiar a 
implementação de políticas públicas em defesa de seus direitos sociais; 


5.28. Levantamento de dados e organização da informação por grupos focais; 


5.29. Educação e informação da sociedade para o respeito e a defesa da diversidade 
de orientação sexual e identidade de gênero; 


5.30. Utilização de peças educativas e informativas atraentes, criativas e com 
linguagem adequada aos vários públicos aos quais serão dirigidas; 


5.31. Inserção do enfrentamento à homofobia e à discriminação de gênero nos 
programas educativos desenvolvidos pelos órgãos municipais, estaduais e 
distrital de assistência social; 


5.32. Formação e capacitação contínua de atores públicos e sociais na temática da 
diversidade de orientação sexual e identidade de gênero; 


5.33. Formação e capacitação de lideranças LGBT; 


5.34. Inserção da temática LGBT nos meios e veículos de comunicação pública para 
promover a visibilidade dos direitos humanos e da cultura da(o)s cidadã(o)s 
LGBT, com uso de uma linguagem sem cunho discriminatório, que respeite as 
identidades de gênero, orientação sexual, raça e etnia, religião, ideologia, 
jovens, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; 


5.35. Participação social no processo de formulação, implementação e 
monitoramento das políticas públicas para LGBT; 


5.36. Fomento a projetos e atividades de entidades privadas e da sociedade civil 
sobre o tema da diversidade de orientação sexual e identidade de gênero; 


5.37. Formação de redes de proteção social à população LGBT; 


2 O Estado deve se comprometer a incentivar pesquisas acadêmicas e das organizações da sociedade civil em no sentido do 
esclarecimento das reais condições de vida da população LGBT, bem como utilizar o conhecimento já acumulado. Essas 
pesquisas são essenciais para que as políticas públicas sejam construídas de acordo com as reais necessidades dessa 
população. 


3A participação e protagonismo do movimento LGBT no acompanhamento e na verificação da execução das políticas é 
fundamental. 
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5.38. Criação de incentivos às instituições públicas e privadas para adesão à política 
LGBT; 


5.39. Institucionalização da política e do plano de proteção e defesa dos direitos 
humanos de cidadãos e cidadãs LGBT; 


5.40. Efetivação do Estado Laico como pressuposto para a implementação do SUS, 
garantindo os Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos, bem como o 
atendimento de qualidade e não discriminatório por orientação sexual e 
identidade de gênero, raça e etnia. 


5.41. Cumprimento das orientações do Repertório de Recomendações Práticas da 
OIT sobre HIV/Aids e não discriminação por orientação sexual e identidade de 
gênero no mundo do trabalho; 


5.42. Aprovação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais nas instâncias do SUS; 


5.43. Implantação da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais; 


5.44. Qualificação da atenção no que concerne aos direitos sexuais e direitos 
reprodutivos em todas as fases de vida para Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais, nos âmbito do SUS; 


5.45. Promoção da humanização da atenção à saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais em situação carcerária, conforme diretrizes do Plano 
Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário; 


5.46. Desenvolvimento de ações e práticas de Educação em Saúde nos serviços do 
SUS e de Educação em Saúde nas Escolas com ênfase na orientação sexual e 
identidade de gênero; 


5.47. Extensão do direito à saúde suplementar ao cônjuge dependente nos casais de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais; 


4 As propostas que constam deste Plano, no campo da Saúde, serão executadas em conformidade com as normas técnicas, 
protocolos, portarias e outros instrumentos estabelecidas pelo Ministério da Saúde, secretarias estaduais de saúde e secretarias 
municipais de saúde, aprovados nas instâncias de pactuação do SUS. 
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5.48. 


5.49. 


5.50. 


5.81. 





Disponibilização do acesso universal e integral de reprodução humana 
assistida às Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais em idade 
reprodutiva; 


Implementação de ações de vigilância, prevenção e atenção a violência contra 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. 


Fortalecimento da articulação em defesa dos direitos humanos da população 
LGBT no Mercosul, na OEA e na ONU; 


Apoio do Governo Brasileiro, nos fóruns internacionais, a iniciativas de defesa 
dos direitos humanos que denunciem as práticas de prisão, tortura ou pena de 
morte contra a população LGBT em vários países, com vistas a promover 
esforços comuns para a proteção desta população. 
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6 EIXOS ESTRATÉGICOS 


Arelevância do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais diante dos dados aqui 
expostos é evidente. A defesa deste direito dependerá do desenvolvimento de ações 
intersetoriais amplas e coordenadas, que envolvam todos os níveis de proteção social 
e busquem promover uma mudança não apenas nas condições de vida, mas também 
nas relações sociais e na cultura brasileira para o reconhecimento das pessoas LGBT 
como cidadã(o)s e sujeitos de direitos. 


Nessa perspectiva, o Plano foi elaborado partindo de dois eixos estratégicos, que se 
subdividem em um conjunto de estratégias de ação: 


Eixo Estratégico | - Promoção e socialização do conhecimento; formação de atores; 
defesa e proteção dos direitos; sensibilização e mobilização; 


Eixo Estratégico Il - Formulação e promoção da cooperação federativa; Articulação e 
fortalecimento de redes sociais; articulação com outros poderes; cooperação 
internacional; gestão da implantação sistêmica da política para LGBT. 


Os prazos estabelecidos para a implementação das ações foram classificados em: 
Curto Prazo - para as propostas cuja execução esteja prevista no Orçamento de 2009; 


Médio Prazo - para as propostas cuja execução esteja contemplada no Orçamento de 
2010e 2011. 
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50. Dar 
continuidade 
à 
estruturação 
da Defensoria 
Pública da 
União, bem 
como 
incentivar a 
criação de 
Defensorias 
Públicas junto 
a todas as 
comarcas do 


55. Apoiar o 
fortalecimento 
da Defensoria 
Pública da União 
e das 
Defensorias 
Públicas 
Estaduais, assim 
como a criação 
de Defensorias 
Públicas junto a 
todas as 
comarcas do 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Independência administrativa e 
financeira das perícias oficiais 
forenses nos estados e 
desvinculação total das polícias 
judiciárias. 


Desvinculação dos institutos de 
Medicina Legal, Perícias, 
Criminalística e Identificação das 
Secretarias de Justiça ou de 
Segurança Pública, garantindo sua 
autonomia administrativa, 
financeira e orçamentária. 

- Desvinculação dos Institutos 
Médicos Legais e Serviços de 
Vigilância Sanitária dos 
órgãos a que estão 
atualmente vinculados, 


garantindo-se-lhes autonomia 


orçamentária, administrativa e 
financeira, com vista a 
assegurar isenção em suas 
perícias técnicas e 
fiscalizações. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I - Sistema Nacional dos 
Direitos Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 
Defensorias 


- Criação e 
delegacias, promotorias e 
defensorias especializadas em 
direitos humanos, para receber as 
notícias de violações aos direitos, 


instalação de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Na Constituição de 1988 o estado brasileiro comprometeu-se a prestar um serviço público essencial: 
o serviço de assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados. Para tanto, criou um órgão público, uma instituição 
de estado, a Defensoria Pública, considerada essencial à função jurisdicional (Constituição, arts. 5º, LXXIV e 134). 


Segundo dados da Secretaria da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, o público alvo da Defensoria Pública são 
os 129.246.590 brasileiros maiores de 10 anos de idade e com renda de até 3 salários-mínimos. 

A Defensoria Pública divide-se em três ramos: Defensoria Pública da União, Defensoria Pública do Distrito Federal e 
Territórios e Defensoria Pública dos Estados. 

A Defensoria Pública da União deve atuar perante todas as instâncias administrativas federais (p. ex.: Conselho de 
Contribuintes da Receita Federal, Conselho de Recursos da Previdência Social, Postos do INSS, do INCRA, da Polícia 
Federal, Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, Divisão de Estrangeiros do Ministério da Justiça, dentre inúmeros 
outros) e todos os órgãos da Justiça da União (Justiça Federal, Justiça Trabalhista, Justiça Militar e Justiça Eleitoral) em 
todos os graus (Juízes, Tribunais Regionais, Tribunais Superiores e Supremo Tribunal Federal). 








Eixo Estratégico | - Promoção e socialização do 
conhecimento; formação de atores; defesa e proteção 
dos direitos; sensibilização e mobilização. 


Estratégia 1 - Promoção e socialização do conhecimento sobre o 
tema LGBT 


Incluir recomendações relacionadas à promoção do 
reconhecimento da diversidade sexual e ao enfretamento 
ao preconceito e à violência por orientação e identidade de 
gênero nos Editais de Avaliação e Seleção de Obras 
Didáticas do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
do Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLEM) e do Programa Nacional do Livro Didático 
para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA). 





Incluir a população LGBT em programas de alfabetização, 2010/2011 
instituir e ampliar programas e projetos na área de saúde e 
educação nas escolas públicas do país. 


Estimular e incluir as temáticas relativas à orientação 2010/2011 
sexual, identidade de gênero e raça/etnia nos currículos 
universitários, nas atividades de ensino, pesquisas de 
extensão, sem excluir nenhum campo do saber ou limitar a 
cursos da área da saúde. 





Fomentar os temas relativos à “legislação e jurisprudência 2010/2011 
LGBT” no âmbito do Referencial para as Diretrizes 
Curriculares Nacionais — DCN dos Cursos de Graduação 
e das Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 
graduação em Direito. 





1.1.5 Fomentar e apoiar cursos de pós-graduação em parceria MEC 2010/2011 
com as universidades públicas sobre diversidade sexual 
para professores, gestores e profissionais que atuam nas 
diferentes áreas da gestão pública. 





1.1.6 | Oferecer, nos diversos setores de políticas públicas, SEDH 2010/2011 
cursos de formação a gestores públicos sobre os direitos 
da população LGBT. 





1.1.7 | | Incluir os quesitos "orientação sexual" e "identidade de MinC 2009/2010 
gênero" nos formulários de projetos culturais e de 
pesquisa de público para a construção de um banco de 
dados. 
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nº Ação Competência Prazo 
1.1.8 | Propor a inclusão de temas e disciplinas relativas à| MJ-SENASP | 2010/2011 
orientação sexual, diversidade sexual e cultural e 
identidade de gênero nos currículos dos cursos de 
formação de militares e de policiais civis e militares, 
extensivo às Guardas Municipais. 
1.1.9 || Capacitar e sensibilizar gestores, operadores de direito e | MJ-SENASP | 2010/2011 


agentes sociais na área de segurança pública com ênfase 
nas relações de raça, religião de matriz africana, etnia, 
gêneros, orientação sexual, identidade de gênero e 
direitos humanos. 


Inserir no currículo das academias de segurança pública 
capacitação, formação inicial e continuada em direitos 
humanos e princípios internacionais de igualdade e não 
discriminação derivada de homofobia, inclusive em 
relação à orientação sexual e identidade de gênero. 


Promover a formação permanente e continuada da 
sociedade civil organizada LGBT em educação ambiental 
para que esta participe na concepção e no planejamento 
de projetos em EA. 


MJ-SENASP 


2010/2011 


2010/2011 





1.1.16 


Capacitar os profissionais da Previdência Social para o 
atendimento digno para a população LGBT. 


Sensibilizar e capacitar as equipes profissionais do 
Programa de Saúde da Mulher para a atenção às 
especificidades no atendimento às lésbicas, mulheres 
bissexuais e transexuais, nos estados e municípios. 


Garantir a inclusão dos quesitos orientação sexual e 
identidade de gênero, das pessoas com deficiência, 
visando sensibilizar e capacitar os profissionais de saúde 
no intuito de diminuir a discriminação em razão da 
homofobia. 


Implementar nas instituições formadoras de recursos 
humanos iniciativas visando à inclusão dos conteúdos 
relacionados à saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais nos processos de Educação 
Permanente em Saúde para os profissionais da área. 


Promover e apoiar a inclusão do tema direitos sexuais e 
reprodutivos, doenças sexualmente transmissíveis e 
HIV/AIDS em oficinas e atividades de informação, 
formação, mobilização de instituições e espaços de 
atuação com os setores que trabalham com pessoas com 
deficiência e a população LGBT. 


MS 


2010/2011 





2010/2011 





11.17 


Incluir o tema da Saúde Integral de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais nos processos de 
formação e educação permanente dos trabalhadores da 
saúde; 


MS 


2010/2011 





1.1.18 





Capacitar os/as cuidadores/as de pessoas idosas, no que 
diz respeito às questões relacionadas a orientação sexual 
e identidade de gênero. 


SEDH 





2009 





* Proposta contemplada na minuta da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
emrfase final de aprovação pelas instâncias pertinentes do SUS. 
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Ação Competência 





Apoiar e realizar estudos e pesquisas sobre a SEDH 
discriminação múltipla ocasionada pelo racismo, 

homofobia, sexismo, preconceito de gênero, aspectos 
geracionais, orientação sexual e identidade de gênero, 

raça e etnia, pessoas com deficiência ou de diversas 

crenças religiosas. 





Mapear as instituições públicas e privadas que trabalham 2010/2011 
com o segmento LGBT e incluir dados relativos às 
atividades realizadas por essas instituições. 





Criar site que concentre um acervo digitalizado de 2010/2011 
documentos sobre a história LGBT no Brasil e contenha 
links para sites especializados em notícias e outros 
conteúdos LGBT, possibilitando o acesso aos 
pesquisadores e à população em geral. 





Apoiar a criação de Centros de Documentação e 2010/2011 
Referência de temas relacionados à população LGBT no 
Brasil 





Capacitar e fomentar, por meio do Fundo Nacional de| SEDH/MMA | 2010/2011 
Meio Ambiente e demais fundos socioambientais, os 
grupos LGBT para a elaboração e gestão de projetos em 
meio ambiente. 


Apoiar, por meio dos mecanismos instituídos pela Lei 2010/2011 
8.313/91 — Lei Federal de Incentivo à Cultura, projetos 
culturais que tratam da temática LGBT, a realização de 
estudos sobre a temática LGBT, a preservação do acervo 
que compõe a memória cultural LGBT, a criação de 
espaços culturais LGBT e eventos de visibilidade massiva 
de afirmação de orientação sexual, identidade de gênero e 
de uma cultura de paz, com vistas a promover e socializar 
o conhecimento sobre o tema LGBT. 





1.1.25 | Reconhecer novos arranjos familiares, tais como as MDS 2010/2011 
uniões homoparentais e os pares homoafetivos, para fins 
de aplicação da Política Nacional de Assistência Social. 
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Estratégia 2 - Formação de atores no tema LGBT. 


Ação Competência Prazo 





Propor, por meio dos fóruns distrital, estaduais e MinC 2010/2011 
municipais, às secretarias distrital, estaduais e municipais 
de cultura, políticas públicas de editais que beneficiem 
projetos específicos do segmento, inclusive aqueles que 
preveem pesquisa em cultura e arte LGBT, visando a 
catalogação e valorização dos movimentos culturais 
LGBT e a promoção da cidadania LGBT. 





Criar um projeto de cooperação público-governamental de Minc-MEC | 2010/2011 
extensão nas escolas públicas, utilizando produções 
artístico-culturais com temática de sexualidade, 
diversidade sexual e identidade de gênero, com recorte de 
raça e etnia, como forma de educar para a cidadania e 
inclusão. 





Classificar como inadequadas para crianças e 
adolescentes obras audiovisuais que apresentem 
conteúdos homofóbicos, racistas ou degradantes à 
população LGBT, em atenção à Portaria 264/07, que 
regula a classificação indicativa para a programação de 
filmes, espetáculos e programas de televisão no Brasil. 





Criar, em âmbito nacional, uma Comissão Intersetorial, de 
controle social junto às redes de TV, programas de 
auditório e humorísticos a fim de coibir as discriminações 
por gênero, orientação sexual, identidade de gênero, 
sexo, etnia, geracional e deficiência. 





Garantir a efetivação das leis vigentes, cujos dispositivos 
contenham previsão legal para indiciar/multar as saunas, 
academias e os locais de lazer, como restaurantes, boates 
e casas noturnas que discriminam no atendimento e/ou 
preços/valores de acordo com a orientação sexual e 
identidade de gênero que desconsideram os LGBT em 
promoções, sorteios, concursos ou descontos. 





Garantir a segurança em áreas frequentadas pela) MJ-SENASP 
população LGBT com grupos de policiais especializados, 

sobretudo nas quais há grande incidência de 

discriminação e violência, em decorrência de orientação 

sexual e identidade de gênero, raça e etnia, entre outras, 

garantindo o policiamento proporcional ao número de 

pessoas nos eventos. 





Instituir um Projeto de Lei no qual a aplicação das penas 
alternativas para crimes de menor potencial ofensivo que 
envolvam homofobia sejam frequentar cursos de direitos 
humanos e fóruns de discussão LGBT além de prestar 
serviços às instituições públicas e privadas de defesa dos 
direitos LGBT. 





1.2.8 | Tornar obrigatória a identificação, em local visível, dos MJ-SAL 2009 
profissionais de segurança pública e privada com nome, 
patente ou cargo bordados à roupa. 
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Promover a alteração do Estatuto dos Militares, no sentido 
de que se reconheça a companheira ou companheiro de 
militares do mesmo sexo como dependentes, passando 
estes a ter direitos comuns, tais como os heterossexuais. 





Mudar a metodologia de atendimento pedagógico em| MJ-DEPEN | 2010/2011 
carceragens, visando proporcionar melhor adaptação da 
população LGBT. 





Propor mudanças no código civil, na legislação processual 2010/2011 
penal e de execução penal que atendam às políticas 
públicas direcionadas à população LGBT. 





Propor a inclusão da identidade de gênero e nome social 2010/2011 
nos registros de ocorrência policial em delegacias. 


Garantir à pessoa com laudo médico de transexualidade, 2010/2011 
a qual tenha cumprido todos os quesitos e normas 
exigidos pelo Conselho Federal de Medicina e indicação 
cirúrgica de transgenitalização, modificação automática 
do seu registro civil (nome e sexo) sem a necessidade de 
entrar com ação na esfera judicial. 


Encaminhar para o presídio feminino mulheres | MJ-DEPEN | 2010/2011 
transexuais, readequadas ou não, e travestis que estejam 
em regime de reclusão. 





Criar dispositivos legais e jurídicos que garantam o direito 2010/2011 
do casal homossexual de adotar filhos, garantindo 
inclusive que o registro civil seja feito em nome do casal, 
bem como garantir o pleno direito de adoção aos LGBT, 
individualmente ou em parceria homoafetiva. 


Capacitar os serviços de disque-mulher, a Central de| MJ-SENASP 
Atendimento à Mulher (Disque 180) e as delegacias SPM 
especializadas de atendimento à mulher, Centros de 

Referência e demais serviços de atendimento às 

mulheres, garantindo a acolhida não discriminatória para 

mulheres lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais na 

aplicação da Lei Maria da Penha, por meio da SEDH, 
SENASPesSPM. 


Ampliar o conhecimento sobre a dimensão ideológica do 
racismo, sexismo e lesbofobia. 


Ampliar e qualificar a atenção básica no cuidado aos 
idosos Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais, dando continuidade ao processo de 
implantação e implementação da Caderneta de Saúde da 
Pessoa Idosa e a atenção domiciliar humanizada, em 
consonância com as diretrizes da Política Nacional de 
Atenção à Saúde da Pessoa Idosa. 





1.2.19 | Revisar a restrição da doação de sangue por parte da MS 2009 
população LGBT e capacitar os captadores e triadores 
das hemorredes para uma abordagem sem preconceito e 
discriminação. 











* Proposta contemplada na minuta da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
emfase final de aprovação pelas instâncias pertinentes do SUS. 
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Competência Prazo 


Reconhecer e incluir nos sistemas de informação do SUS 2009 
e no planejamento familiar, todas as configurações 

familiares protagonizadas por lésbicas, gays, bissexuais, 

travestis e transexuais, com base na desconstrução da 

heteronormatividade. 


Promover a implementação do Plano Nacional de 
Enfrentamento da Epidemia de AIDS e das DST entre 
Gays, HSH e Travestis e do Plano Integrado de 
Enfrentamento da Feminização da Epidemia de AIDS e 
outras DST nas secretarias estaduais e municipais de 
saúde. 





Promover a inclusão dos quesitos étnico-racial, 
orientação sexual e identidade de gênero nos prontuários 
clínicos do SUS. 


Estabelecer estratégias de enfrentamento do uso MS 2010/2011 
indiscriminado e prolongado de hormônios feminilizantes 
e masculinizantes entre travestis e transexuais; 


Incluir nas campanhas de saúde sexual e reprodutiva, 2010/2011 
prevenção de AIDS e outras doenças de transmissão 

sexual, imagens não estigmatizantes de pessoas com 

deficiência (PCD), pessoas vivendo com AIDS (PVA) e da 

população LGBT. 


Criar mecanismo de mobilidade das pessoas de baixa 2010/2011 
renda para o direito ao tratamento do HIV/AIDS. 





Garantir às pessoas que vivem com HIV/Aids o direito à 2010/2011 
consulta com cirurgião plástico para reparos de 
lipodistrofia. 





Qualificar a atenção à saúde mental em todas as fases de 2010/2011 
vida de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais com o objetivo de prevenir os agravos 
decorrentes dos efeitos da discriminação e reduzir os 
danos decorrentes do uso abusivo de álcool e outras 
drogas. 





Buscar instrumentos para a profissionalização da 
população LGBT. 


Estimular a participação da população LGBT no Programa 
da Economia Solidária. 





Estimular o acesso de jovens LGBT de baixa renda nas 
ofertas de estágio remunerado. 


Apoiar a capacitação profissional para LGBT, com foco 2010/2011 
para as/os travestis e transexuais. 


Apoiar a inclusão da juventude LGBT nos programas 2010/2011 
governamentais de capacitação para o trabalho. 











* Proposta contemplada na minuta da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
emrfase final de aprovação pelas instâncias pertinentes do SUS. 
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Ação Competência Prazo 





Criar um programa de bolsas de estudo que incentive a MEC 2010/2011 
qualificação ou educação profissional de Travestis e 
Transexuais em diversas áreas. 


Mobilizar parlamentares para assegurar a votação da 
PEC 4914/2009 e do PL 122/2006, que tramitam no 
Congresso, e dispõem, respectivamente, sobre a união 
estável entre pessoas do mesmo sexo e sobre a 
criminalização da homofobia. 


Promover o acolhimento de jovens e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade e proteger contra a 
discriminação por orientação sexual e identidade de 
gênero, assim como da exploração sexual. 





Capacitar atendentes de serviços de tele-atendimentos 2010/2011 
dos órgãos públicos para lidar com as demandas da 
população LGBT. 


Incluir, no currículo dos cursos de capacitação de 2010/2011 
conselheiros, conteúdos sobre a promoção da cidadania e 
o combate à discriminação por orientação sexual. 





1.2.38 | Promover cursos de formação profissional para SEDH 2010/2011 
servidores públicos, militantes de direitos humanos, 
LGBT, entre outros públicos, com o objetivo de garantir 
tratamento diferenciado e atendimento às especificidades 
da população LGBT. 5 











5 Esse curso deverá conter módulo básico sobre direitos humanos com foco na diversidade de orientação sexual e de identidade 
de gênero informações básicas sobre legislação e direitos LGBT e conteúdo específico relacionado às atividades e serviços 
setoriais. 
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Estratégia 3 - Defesa e proteção dos direitos da população LGBT 
(integração de políticas LGBT e políticas setorais). 


Ação Competência 





Inserir nos livros didáticos a temática das famílias MEC 
compostas por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais, considerando recortes de raça/etnia, 
orientação sexual, identidade de gênero e 
socioeconômica, os novos modelos de famílias 
homoafetivas, com ênfase nos recortes de raça/etnia, 
orientação sexual e identidade de gênero. 





Incluir as temáticas relativas à promoção do 2010/2011 
reconhecimento da diversidade sexual nas ações de 
Educação Integral. 


Fortalecer o grupo de trabalho pela promoção da 
cidadania LGBT já existente no MinC com ampliação da 
representação, contemplando recorte étnico-racial, 
geracional e pessoas com deficiência. 





Incentivar a produção cultural ligada à juventude LGBT 


Divulgar ações de políticas públicas voltadas para LGBT 2010/2011 
nos materiais informativos do MinC e criar um link com 
instituições governamentais e não governamentais que 
desenvolvem ações de combate á homofobia e transfobia. 


Promover seminários e fóruns de discussão sobre 2010/2011 
reconhecimento dos direitos da população LGBT com a 
participação de membros das Escolas de Magistratura e 
do Poder Judiciário, objetivando subsidiar as novas 
gerações de magistrados e membros do Ministério 
Público com elementos conceituais e empíricos sobre a 
realidade da população LGBT. 





Implantar na estrutura das instituições de defesa social 2010/2011 
ouvidorias que atuem como centros de referência contra a 
discriminação objetivando o acolhimento, orientação, 
apoio e encaminhamento de denúncias de crimes contra a 
população LGBT. 


Prevenir a violência por meio de campanhas informativas 
anuais, próximas ao período da Parada de Orgulho LGBT, 
com cartilhas e cartazes para orientar policiais quanto aos 
direitos da população LGBT. 


Revogar artigo 234 do Código Penal Militar que criminaliza | MJ-SAL/MD | 2010/2011 
e persegue os militares homossexuais. 





1.3.10 | Promover em diversas mídias, públicas e privadas, MJ-ACS 2010/2011 
campanhas publicitárias de combate à discriminação e de SEDH 
valorização da população LGBT, bem como de suas 

uniões afetivas garantido acessibilidade em libras, braile, 

letras ampliadas, bem como em formato digitalizado e 
audiovisual. 











28 Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT 


Competência Prazo 


Promover palestras em órgãos públicos (Escolas, MPS 2009 
Universidades, e Unidade de Saúde) e privados sobre os 
direitos previdenciários da população LGBT, em parceria 
como INSS. 


Divulgar, amplamente, o Plano Simplificado de 
Previdência Social junto à população LGBT. 





Divulgar nas Ouvidorias de Saúde do SUS informações 
sobre a saúde de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. 





Informar e sensibilizar profissionais de saúde acerca das 
especificidades de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais a fim de promover a prevenção de 
DST/AIDS, câncer de colo uterino e de mama no caso das 
lésbicas e mulheres bissexuais, assim como a prevenção - 
entre travestis e transexuais - de câncer de mama a 
decorrentes do uso de silicone industrial. 





Assegurar que o Programa Nacional DST/AIDS promova 
uma campanha nacional de testagem de HIV para 
mulheres lésbicas e bissexuais, concomitante a uma 
campanha de conscientização de sexo seguro para 
mulheres lésbicas, bissexuais e outras mulheres que 
fazem sexo com mulheres. 





Assegurar que o PN DST/AIDS promova uma campanha 
nacional de testagem de HIV para adolescentes LGBT, 
concomitante a uma campanha de conscientização de 
sexo seguro para adolescentes LGBT, usando 
personagens adolescentes. 





Inserir a representação da população LGBT nas 2010/2011 
instâncias de formulação e gestão das políticas de 
combate ao trabalho escravo ou degradante 





Garantir a inclusão da temática orientação sexual e 
identidade de gênero na Comissão Tripartite. 


Realizar o monitoramento das crianças e jovens que 2010/2011 
vivem nas ruas, manifestando atributos de gênero 
dissociados do seu sexo biológico, favorecendo sua 
proteção especial nos abrigos mantidos pelas secretarias 
municipais de assistência social. 





1.3.20 | Promover capacitação contínua, para combater o estigma MDS 2010/2011 
e a discriminação de gênero, orientação sexual e racial 
junto às equipes técnicas e gestoras que atuam 
especialmente no cotidiano das instituições onde a 
política nacional de assistência social é implementada: 
centros municipais, estaduais e distrital de atendimento 
social, abrigos públicos e não-governamentais para 
crianças, adolescentes, adultos e idosos, adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas, ONGs e 
entidades conveniadas. 











* Proposta contemplada na minuta da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
emrfase final de aprovação pelas instâncias pertinentes do SUS. 
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Assegurar que o Programa Nacional DST/AIDS promova 
uma campanha nacional de testagem de HIV para 
travestis e transexuais, concomitante a uma campanha de 
conscientização de sexo seguro para travestis e 
transexuais. 





Inserir travestis e transexuais nas campanhas sobre 
câncer de próstata, assim como elaboração de material 
informativo específico direcionado para Travestis e 
Transexuais. 





Garantir a criação e divulgação de uma cartilha sobre a 
Saúde de LGBT contendo informações sobre a rede de 
saúde do SUS. 


Divulgar de forma ampla e regular as atividades do 2009 
Conselho Nacional de Saúde no que tange LGBT. 





Garantir a atenção à saúde mental da população LGBT 2010/2011 
em decorrência dos efeitos colaterais frente ao uso dos 
anti-retrovirais. 





Ampliar e efetivar as ações educativas e preventivas para 2010/2011 
adolescentes sobre DST/Aids e Hepatites, na gravidez na 
adolescência, planejamento familiar, envolvendo as 
entidades não-governamentais. 





Distribuir material informativo acerca do processo 2010/2011 
transexualizador do SUS direcionados aos profissionais 
da saúde e para a sociedade civil. 


Manter o acesso universal e integral ao controle e aos 2010/2011 
tratamentos das hepatites virais às Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais 





Elaborar e executar campanha de prevenção positiva em 2010/2011 
DST/AIDS especificamente direcionada para Travestis e 
Transexuais assim como criação e distribuição de material 
informativo. 





Criar campanhas contendo informações para os 2010/2011 
profissionais da saúde sobre o Processo 
Transexualizador no SUS 


Realizar campanha de enfrentamento da homofobia, 2010/2011 
lesbofobia, transfobia e demais formas de discriminação e 
violência contra Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais no SUS 





1.3.32 | Inserir a representação da população LGBT nas MTE 2010/2011 
instâncias de formulação e gestão das políticas de 
combate do trabalho escravo ou degradante. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


bem como promover e restabelecer 
a garantia dos direitos violados, 
promovendo curso de capacitação 
para as mesmas. 


- | Implantação, efetivação e 
fortalecimento de Defensorias 
Públicas em todos os estados da 
federação. 


- Resolução aprovada pela maioria 
- Delegado de Mato Grosso do Sul 
Dotar as Defensorias Públicas 
Estaduais e Federais, em todos os 
Estados da Federação de vagas 
suficientes para atender a demanda 
nacional, na proporção mínimo da 
paridade de cargos com as 
Magistraturas. 


- Dar 


prioridade e urgência à 
aprovação da autonomia financeira 
e orçamentária para as Defensorias 
Públicas como meio eficaz de sua 
criação nos Estados que ainda não 


obedeceram a determinação 
Constitucional, artigo 5º inciso 
LXXIV e artigo 134, parágrafo 
único, e ainda a ampliação e 
assegurar o acesso à justiça da 
população carente (maior vítima de 
desrespeito aos direitos humanos), 
efetivando a promoção, garantia e 
proteção dos direitos humanos de 
maneira eficiente, célere e com a 
estrutura e recursos necessários à 
qualificação dos serviços prestados. 


- Criação de defensorias nos 
estados que ainda não obedeceram 
a determinação constitucional e 
fortalecimento e ampliação já 


trabalho em elaboração permanente 


A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública dos Estados devem atuar perante todas 
as instâncias administrativas distritais e estaduais e em todos os órgãos e graus da Justiça Distrital e Estadual (Juízes de 
Direito e Tribunal de Justiça). 


Em 1995 a Defensoria Pública da União foi implantada em caráter emergencial e provisório (Lei nº 9.020, de 30 de março 
de 2005), situação que ainda hoje persiste. 


Os dados de 2007 apontam que o ramo federal da Defensoria Pública possui 31 unidades de atuação (a DPU não funciona 
nos Estados do Maranhão, do Amapá e de Rondônia) e possui 281 cargos de Defensor Público da União, 101 servidores e 
219 terceirizados. 


Com relação à Defensoria Pública dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, segundo dados do 2º Diagnóstico da 
Defensoria Pública no Brasil, cerca de 60% dos municípios ou regiões administrativas ainda não possuem defensores 
públicos estaduais ou distritais - em regra, são os municípios ou administrações regionais mais pobres. 


Alguns avanços devem registrados desde o Programa Nacional de Direitos Humanos II (2002). 


Objetivando corrigir - ao menos parcialmente — algumas das distorções apontadas, em 8 de dezembro de 2004 foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº 45, que, acrescentando um parágrafo ao art. 134 da Constituição, concedeu 
autonomia funcional e administrativa à Defensoria Pública dos Estados. 


Já no ano de 2006, através da Medida Provisória nº 301, convertida posteriormente na Lei nº 11.355, foram criados 169 
cargos de Defensor Público da União. 


A primeira edição do 1º Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, ano de 2004, envolvendo 21 Defensorias Públicas 
Estaduais, apurou-se que 839 comarcas eram atendidas pela instituição, dentro de um universo de 1.973 (42,3%). Em 
2006, foi constatado que das 2.510 comarcas (e seções judiciárias) existentes no país, a Defensoria Pública atendia a 996 
comarcas, o que representava quase 40% das comarcas e seções judiciárias no Brasil. O serviço das Defensorias Públicas, 
portanto, foi ampliado em 157 comarcas. No entanto, embora tenha havido um aumento no universo de comarcas 
atendidas no período de 2003 a 2005 (6,2%), esta ampliação da cobertura dos serviços da Defensoria Pública não 
acompanhou o ritmo de ampliação do número de comarcas. 


No que diz respeito ao número de defensores públicos em atividade, em 2005 havia 3.624 defensores públicos em 
atividade no Brasil. Em comparação com os dados de 2003, houve um aumento de 374 defensores, o que corresponde a 
11,50% do quadro. 


Em 2006, o II Diagnóstico analisou o número total de defensores públicos estaduais em relação à população brasileira e 
concluiu que o país contava com 1,48 defensor público para cada 100.000 habitantes, enquanto dispunha de 7,7 juízes 
para cada grupo de 100.000 habitantes, e 4,22 membros do Ministério Público para o mesmo grupo de habitantes. 


Quanto à autonomia, a Defensoria Pública dos Estados galgou alguns passos. Apenas 3 Defensorias Públicas ainda se 
encontram subordinadas a alguma secretaria de Estado, em 2006, mesmo depois da expressa autonomia prevista na 
Constituição. 


(Fonte: DPU) 


Assim, a DPU é uma instituição estatal próxima à sociedade e assume uma posição pró-ativa em relação às demandas 
que recebe. O Programa de assistência jurídica integral e gratuita do Ministério da justiça objetiva oferecer ao 
cidadão que não tenha condição de pagar os honorários de um advogado e as custas processuais, sem prejuízo do 
sustento próprio e de sua família; oportunidade de acesso à Justiça, contribuindo para a sua democratização, em especial, 
para a prevenção da violência e para assegurar o exercício da cidadania. A consolidação do Programa, mediante 





Estabelecer parcerias com a sociedade civil organizada 
que trabalha com adolescentes e jovens LGBT para 
realizar capacitações em direitos humanos e combate à 
homofobia. 


Constituir grupo de trabalho entre sociedade civil e poder 
público a fim de estudar proposta de Projeto de lei de 
estatuto dos direitos LGBT. 


Criar, por meio de concurso público, um selo nacional que 2010/2011 
identifique as empresas que apoiam e estimulam a 
promoção da cidadania LGBT. 





Assegurar que a política de assistência social estabeleça | SEDH/MDS | 2010/2011 
interface para a população LGBT, sobretudo em 
programas de combate à fome e à pobreza. 





Promover ações de combate à discriminação em virtude | SEDH/MEsp 
de orientação sexual, identidade de gênero e étnico- 

raciais sejam elas internalizadas ou não, em todas as 

instâncias do esporte enfatizando as discriminações e 

violentas agressões sofridas pelas pessoas envolvidas. 


Promover medidas que permitam o uso do nome social de | SEDH/MPOG 
travestis e transexuais no serviço público federal, tanto na 

administração direta quanto nas autarquias, fundações e 

empresas públicas. 


Garantir que a Secretaria Nacional de Juventude execute SEDH/SG 
ações afirmativas no tocante aos direitos humanos da 

cidadania de jovens LGBT, podendo estas ações ser 

realizadas em parceria com SEDH. 





Propor modificação da legislação do Imposto de Renda, 2010/2011 
de modo que os/as parceiros/as do mesmo sexo em 
coabitação possam incluir os/as parceiros/as como 
dependentes, sem qualquer diferença em relação ao 
previsto para casais heterossexuais. 


Instituir ouvidorias voltadas para a população LGBT nos 2010/2011 
setores da saúde, formação profissional, assistência 
social, segurança pública, direitos humanos, meio- 
ambiente, setor público, área penal, esportes, 
previdência, turismo, integração nacional, cultura, 
Defensoria Pública e Ministério Público. 





Elaborar e implementar o programa Viaja Mais 2010/2011 
Diversidade. 





1.3.43 | Garantir que as políticas relacionadas ao turismo LGBT Mtur 2010/2011 
tenham como preocupação a empregabilidade e a 
geração de oportunidades para a população LGBT. 
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Estratégia 4 - Sensibilização e mobilização de atores estratégicos e 
da sociedade para a promoção da cidadania e dos 
direitos humanos de LGBT. 


Ação 


Competência 


Prazo 





Estimular e fomentar a criação e o fortalecimento de 
instituições, grupos e núcleos de estudos acadêmicos, 
bem como a realização de eventos de divulgação 
científica sobre gênero, sexualidade e educação, com 
vistas a promover a produção e a difusão de 
conhecimentos que contribuam para a superação da 
violência, do preconceito e da discriminação em razão de 
orientação sexual e identidade de gênero. 


MEC 


2012 





1.42 





Produzir e/ou estimular a confecção e a divulgação de 
materiais didáticos e paradidáticos e de materiais 
específicos para a formação de profissionais da educação 
para a promoção do reconhecimento da diversidade de 
orientação sexual e identidade de gênero, inclusive em 
linguagens e tecnologias que contemplem as 
necessidades das pessoas com deficiências. 


MEC 


2012 





1.4.3 


Produzir, apoiar e divulgar pesquisas que analisem 
concepções pedagógicas, currículos, rotinas, atitudes e 
práticas adotadas no ambiente escolar diante da 
diversidade de orientação sexual e de identidade de 
gênero, para contribuir para a implementação de políticas 
educacionais voltadas para a superação do preconceito, 
da discriminação e da violência sexista e homofóbica. 


MEC 


2012 





1.44 





Estruturar metodologia que permita categorizar as 
questões de orientação sexual e identidade de gênero no 
sistema de coletas de dados educacionais, para o 
acompanhamento e a avaliação das políticas públicas de 
educação, incluindo indicadores de violência por motivo 
de orientação sexual e de identidade de gênero. 


MEC 


2012 





1.4.5 


Agregar as temáticas LGBT nos bancos de dados 
existentes da CAPES e do CNPq 


MEC 


2012 





1.4.6 


Incluir nos programas de distribuição de livros para as 
bibliotecas escolares obras científicas e literárias que 
abordem as temáticas de gênero e diversidade sexual 
para os públicos infanto-juvenis e adultos. 


MEC 


2012 





1.4.7 


Regulamentar o art. 33 da LDB, no sentido de garantir que 
o ensino religioso, de caráter facultativo, contemple a 
multiplicidade de visões religiosas, a história das várias 
religiões e a natureza laica do estado brasileiro. 


MEC 


2012 





1.4.8 


Mapear as instituições públicas e privadas que trabalham 
com o segmento LGBT e incluir dados relativos às 
atividades realizadas por essas instituições. 


MinC 


2010 








1.4.9 


Apoiar a capacitação de lideranças do movimento de 
mulheres e feminista na promoção de políticas afirmativas 
e ações de enfrentamento do racismo, sexismo e 
lesbofobia. 


SPM 


2009 





1.4.10 





Promover pesquisas sobre homofobia ambiental. 





MMA 





2010/2011 
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Apoiar por meio de um programa regional a capacitação 
das organizações LGBT para a elaboração e gestão de 
projetos culturais, captação de recursos e prestação de 
contas junto às leis de incentivo à cultura e editais de 
cultura. 





Criar nos documentos de registros policiais espaços para 
declaração facultativa de orientação sexual e identidade 
de gênero. 





Confeccionar cartilhas para a população LGBT com o| MJ-SENASP 
tema segurança, de maneira a criar mecanismos de 
prevenção e defesa. 


Editar e publicar, em parcerias com organizações LGBT, 2010/2011 
compêndios e publicações referentes às decisões 
judiciais e instrumentos normativos já em vigor no Estado 
Brasileiro voltados à população LGBT. 





Aplicar questionário sobre direitos humanos aos MJ-CGRH 2010/2011 
funcionários públicos para conhecer seus perfis e 
sensibilizar quanto às temáticas relacionadas à população 
LGBT. 


Capacitar, monitorar, avaliar e divulgar regularmente a | MJ-SENASP 
atuação das DEAMS no que diz respeito ao atendimento SPM 
das lésbicas, bissexuais, negras, travestis e transexuais. 





Sistematizar e divulgar amplamente os dados sobre a| MJ-SENASP 
situação da mulher, garantindo o recorte de orientação SPM 
sexual e de identidade de gênero, geracional e étnico- 

racial através do sistema Nacional de Informações de 

Gênero (SNIG). 





Promover, na rede de atendimento à saúde mental, 
estudos e pesquisas para a produção de indicadores e 
intervenções específicos/as dos/as usuários/as de álcool 
e drogas na população LGBT. 





Gerar indicadores unificados sobre deficiência que 
possam, em níveis regional e nacional, ser utilizados 
dentro dos sistemas existentes de monitoração de 
programas de prevenção de DST e HIV/AIDS. 





1.4.20 | Apoiar a realização de pesquisas e estudos para produção MS* 2010/2011 
de protocolos e diretrizes a respeito da hormonioterapia, 
implante de próteses de silicone e retirada de silicone 
industrial para travestis e transexuais, bem como estudos 
sobre mastectomia e histerectomia em homens 
transexuais. 





1.4.21 | Apoio à realização de estudos e pesquisas para a MS 2010/2011 
produção de conhecimento em saúde de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais. 











* Proposta contemplada na minuta da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
emrfase final de aprovação pelas instâncias pertinentes do SUS. 
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Contribuir para a exclusão das classificações MS/MRE 2010/2011 
transexualismo e travestismo do Código Internacional de 
Doenças (CID) e Manual de Diagnóstico e Estatística das 
Perturbações Mentais (DSM-IV). 





Incentivar estudos e pesquisas que abordem a questão da 2010/2011 
população LGBT que reside no meio rural incluindo 
comunidades indígenas e quilombolas. 


Promover capacitação para a população LGBT, visando à 2010/2011 
formação de multiplicadores das políticas de governo. 





Incluir o recorte LGBT nas pesquisas sobre população de 2010/2011 
rua. 


Promover, a cada dois anos, a Conferência Nacional de 2010/2011 
LGBT, com a perspectiva de avaliar a execução das ações 
do Plano Nacional e propor políticas de enfrentamento à 
homofobia e de promoção da cidadania e direitos 
humanos de LGBT. 





Apoiar a promoção de eventos de informação e 2010/2011 
sensibilização sobre direitos humanos e diversidade de 
orientação sexual e de gênero. 





Apoiar a promoção de seminários, oficinas e reuniões 2010/2011 
para a formação de atores de políticas setoriais com 
ênfase para a especificidade do tema LGBT e sobre os 
efeitos da homofobia, transfobia e lesbofobia como 
geradores da invisibilidade social da população LGBT e 
identificação das possibilidades de integração de políticas 
públicas. 


Promover programas educativos voltados aos gestores do | SEDH/MTE | 2010/2011 
MTE e sua estrutura descentralizada com objetivo de 
combater a discriminação por orientação sexual. 





Discutir e enfrentar a homofobia, a discriminação de 2010/2011 
gênero e a racial nos programas educativos 
desenvolvidos pelos órgãos municipais, estadual e 
distrital de assistência social, por meio da sensibilização 
dos educadores sociais e demais profissionais atuantes 
em programas da assistência social. 





1.4.31 | Capacitar os/as profissionais das casas de abrigo e apoio MDS 2010/2011 
à pessoa idosa no que diz respeito às questões 
relacionadas à orientação sexual e identidade de gênero. 
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Eixo Estratégico Il: Promoção da cooperação federativa; 
Articulação e fortalecimento de redes sociais; articulação 
com outros poderes; cooperação internacional; gestão da 
implantação sistêmica da política para LGBT. 


Estratégia 1 - Integração da política de promoção da cidadania e 
defesa dos direitos humanos de LGBT com as demais políticas 
públicas nacionais 


Criar uma interface entre a Ouvidoria do SUS, o Centro de 
Referência pelos Direitos Humanos LGBT -CRLGBT e/ou 
coordenadoria municipal (quando houver) pelos direitos 
LGBT e a Corregedoria do Município, visando parcerias 
no intuito de tratar demandas de denúncia de violência, 
agressão e discriminação contra LGBT nos serviços de 
saúde. 


Competência 





Implementar políticas específicas de prevenção em 
DST/HIV/Aids e Hepatites Virais para mulheres lésbicas e 
bissexuais, na perspectiva dos direitos sexuais e 
reprodutivos, e em Redução de Danos em parceira com a 
sociedade civil organizada que trabalha com esta 
população. 





Assegurar a continuidade no fornecimento de 
medicamentos para AIDS, Hepatites e doenças 
oportunistas. 


Incluir nas campanhas de saúde sexual e reprodutiva, 
prevenção de AIDS e outras doenças de transmissão 
sexual, imagens não estigmatizantes de pessoas com 
deficiência (PCD), pessoas vivendo com AIDS (PVA) e da 
população LGBT. 


2010/2011 








2.1.5 | Incluir a perspectiva de orientação sexual e de identidade SEDH 2009 
de gênero nas ações da política Nacional da Pessoa 
Idosa. 

2.1.6 | Promover a articulação e a parceria entre o poder público, SEDH 2010/2011 





sociedade civil organizada, institutos de pesquisa e 
universidades visando a estabelecer estratégias 
específicas e instrumentos técnicos que possam mapear 
a condição socioeconômica da população LGBT, com o 
objetivo de monitorar o combate à discriminação por 
orientação sexual e identidade de gênero, com 
indicadores de resultados a serem estabelecidos. 
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Fomentar a inclusão do tema LGBT na pauta dos 
conselhos nacionais de políticas setoriais. 


Competência 


2009 





Garantir no Programa “Território da Cidadania” do 
Ministério da Integração Nacional, e nos demais 
programas sociais de acesso à terra e à habitação a 
inserção da população LGBT, assim como o direito de 
herança, sem discriminação em razão da orientação 
sexual e identidade de gênero, e status conjugal da 
população LGBT e seus parceiros/as e suas famílias. 


2010/2011 





Implementar políticas de crédito e de reforma agrária 
voltads ao segmento LGBT do meio rural, garantindo sua 
permanência com respeito à sua orientação sexual ou 
identidade de gênero. 


2010/2011 





Promover, por meio do Ministério do Desenvolvimento 
Social, dos governos estaduais e das secretarias 
estaduais de Assistência e Desenvolvimento Social, a 
discussão quanto aos direitos dos/das LGBT, junto à 
construção e implantação do SUAS — Sistema Único de 
Assistência Social. 


SEDH/MDS 


2010/2011 





Estabelecer política pública para assegurar o respeito à 
orientação sexual e identidade de gênero nas casas 
estudantis mantidas pelo poder público e pela iniciativa 
privada, garantindo a hospedagem de travestis e 
transexuais, respeitando sua identidade de gênero. 


SEDH/MEC 





Assegurar a implantação e implementação da Agenda 21 
Brasileira, questões que interrelacionem a diversidade 
afetivo-sexual com a diversidade sócio-ambiental. 


SEDH/MMA 


2010/2011 





Implementar a Política Nacional de Educação Ambiental - 
Lei nº. 9.795 - na perspectiva da complexidade e da 
diversidade de orientação sexual e de identidade de 
gênero. 


SEDH/MMA 


2010/2011 





Ampliar as ações do Programa Brasil sem Homofobia para 
a área de meio ambiente. 


SEDH/MMA 


2010/2011 








Incentivar, por meio do Ministério do Trabalho e Emprego 
(M.T.E.), a inserção na relação do público-alvo do 
Programa Nacional de Qualificação Profissional 
(PNQ/MTE) da população LGBT. 


MTE 





2010/2011 
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Estratégia 2 - Promoção da cooperação federativa para a promoção 
da cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT 


Ação 


Competência 


Prazo 





2.2.1 


2.2.2 





2.2.3 


Garantir a assistência em urologia e proctologia para 
gays, homens bissexuais, travestis e transexuais nos 
estados e municípios sem discriminação por orientação 
sexual e identidade de gênero, incluídas na Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem. 


Implantação e implementação do Processo 
Transexualizador no SUS, garantindo atenção integral às 
pessoas que busquem os Centros de Referência 
credenciados, sejam transexuais ou travestis, 
assegurando que o diagnóstico diferencial não seja fator 
de exclusão de usuários desses serviços. 


Propor aos governos distrital, estaduais e municipais a 
Inclusão do quesito orientação sexual e identidade de 
gênero nos atendimentos realizados à população. 


MS* 


MS* 


SEDH 


2009 


2009 


2009 





2.2.4 


Estimular no âmbito da administração pública municipal, 
estadual e federal ações de combate ao preconceito, 
homofobia, lesbofobia, transfobia e sexismo ações, que 
incluam o recorte de raça e etnia, gênero, classe social e 
pessoas com deficiência, considerando a dimensão 
geracional. 


SEDH 


2010/2011 





2.2.5 





2.2.6 


Articular e estimular a criação de estruturas de 
coordenação da política para LGBT, no âmbito estadual, 
municipal e distrital. 


Garantir apoio psicossocial à população LGBT idosa. 


SEDH 


MDS 


2010/2011 


2010/2011 





2.2.1 


2.2.8 





2.2.9 





Estabelecer, especialmente para crianças e jovens, 
programas sociais de apoio para o enfrentamento à 
vulnerabilidade oriunda da falta de moradia, da exclusão 
social, da violência doméstica e outras formas de violência 
em razão da orientação sexual e identidade de gênero, e 
implementar planos de apoio e segurança em redes 
sociais que fortaleçam a participação das organizações 
LGBT como protagonistas, abrindo espaços para debates 
sobre políticas urbanas e rurais que incorporem o recorte 
de orientação sexual e identidade de gênero, dando 
ênfase às políticas voltadas para a transformação da 
realidade das travestis. 


Assegurar na política de assistência social interface para a 
população LGBT, sobretudo em programas de combate à 
fome e à pobreza. 


Estabelecer políticas de inclusão da população LGBT nos 
programas de ação e desenvolvimento social, 
combatendo o estigma e a discriminação a essa 
população. 


MDS 


MDS 


MDS 





2010/2011 


2010/2011 


2010/2011 





* Proposta contemplada na minuta da Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 


emrfase final de aprovação pelas instâncias pertinentes do SUS. 
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Estratégia 3 - Articulação e fortalecimento de redes sociais de 
promoção da cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT. 


Ação 


Competência 





Fortalecer, juntamente com a sociedade civil organizada o 
trabalho e o controle das DST/HIV/Aids e HEPATITES na 
população LGBT. 


Articular uma rede nacional de combate à homofobia, 
lesbofobia e transfobia, formada pela administração direta 
ou indireta pública nos três níveis de poder, em parceria 
com a sociedade civil organizada, garantindo a 
transversalidade da temática Direitos Humanos. 


Promover a organização de redes integradas de atenção à 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais em 
situação de violência doméstica, sexual e social, em 
parceria com os Centros de Referência de Combate à 
Homofobia e Núcleos de Pesquisa e Promoção da 
Cidadania LGBT da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos — SEDH. 


MS 





2010/2011 





2.3.4 | Implantar uma agenda comum entre os movimentos 
LGBT, indígena e étnico-raciais, de mulheres, criança 
juventude e deficientes LGBT, realizando seminários, 
reuniões e oficinas de trabalho sobre o racismo e a 
homofobia, machismo, sexismo, preconceito de gênero, 
de classe, raça e etnia, pessoas com deficiência e com 
recorte geracional. 





SEDH 





2010/2011 





Estratégia 4 - Articulação com outros poderes para a promoção da 
cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT. 





n Ação 


Competência 


Prazo 





24.1 Garantir apoio ao PL nº 2976/2008 referente à troca do prenome 
dastravestis. 






Apoiar (articular com vistas à aprovação) iniciativas legislativas 
que tramitam no Congresso Nacional as quais dispõem sobre os 
direitos da população LGBT, buscando equiparação dos direitos 
já garantidos aos heterossexuais. 


SEDH 





2009 

















24.3 Promover o diálogo, no Poder Público, sobre direitos sexuais e SEDH 2009 
direitos reprodutivos, orientação sexual e identidade de gênero SPDCA 
de jovens e adolescentes com o objetivo de aplicar e aperfeiçoar 
oECA. 

244 Articular a criação de núcleos de direitos humanos nas SEDH 2010/2011 
Defensorias Públicas e no Ministério Público, dotando-os de 
estruturas de proteção e defesa dos direitos da população LGBT. 

2.4.5 | Realizar o monitoramento das crianças e jovens que vivem nas MDS 2010/2011 





ruas, manifestando atributos de gênero dissociados do seu sexo 
biológico, favorecendo sua proteção especial nos abrigos 
mantidos pelas secretarias municipais de assistência social. 
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Estratégia 5 - Cooperação internacional para a promoção da 
cidadania e defesa dos direitos humanos de LGBT. 


Ação 


Competência 


Prazo 





2.5.2 


Construir, no âmbito interamericano, acordo que vise o incentivo 
de formulação de políticas públicas para a população LGBT, por 
meio de programas nacionais e regionais, ações, convênios e 
projetos comuns nas áreas de saúde entre outros programas nos 
diversos acordos tais como o MERCOSUL e da União das 
Nações Sul-Americanas (UNASUL) com vistas a capacitar e 
trocar experiências entre governos e entidades dos países 
membros. 


Implementar políticas públicas específicas de prevenção às 
DST/HIV/Aids, Hepatites e prevenção à contaminação por meio 
do uso de drogas para a população LGBT nas fronteiras do 
Brasil. 


SEDH 


MS 


2010/2011 





2010/2011 





2.5.3 


Estabelecer acordos de cooperação internacional visando a 
troca de experiências de políticas públicas para a população 
LGBT. 


SEDH 


2010/2011 





2.5.4 





Realizar estudos e pesquisas na área dos direitos e da situação 
socioeconômica e psicossocial dos adolescentes, jovens e 
idosos LGBT em situação de rua, em parceria com agências 
internacionais de cooperação, universidades e com a sociedade 
civilorganizada. 


MDS 





2010/2011 
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Estratégia 6 - Gestão da implantação sistêmica da política LGBT. 




































Ação Competência Prazo 
2.6.1 Criar no Ministério da Educação, bem como nos órgãos afins nas MEC 2010/2011 
instâncias estaduais e municipais, uma coordenadoria 
especifica de políticas para LGBT. 
2.6.2 Sugerir a inclusão das temáticas orientação sexual e identidade MS 2009 
de gênero aos conselhos de profissionais de saúde. 
2.6.3 Criar o conselho nacional de lésbicas, gays, bissexuais, travestis SEDH 2009 








e transexuais, garantindo paridade entre governo e sociedade 
civil, assegurando na representação da sociedade civil a 
paridade dos segmentos LGBT e o recorte de gênero, étnico- 
racial e considerando as dimensões geracionais, regionais e 
deficiências. 








2.6.4 









Criar Grupo de Trabalho Interministerial para promover a 
gestão, planejamento, monitoramento e avaliação da 
implementação das políticas para LGBT. 


Criar e implementar, por meio de lei, um fundo nacional de 
combate à discriminação homofóbica, garantindo os recortes de 
racismo, identidade de gênero e xenofobia. 


Garantir, por meio do Ministério do Desenvolvimento Social e do 
Conselho Nacional de Assistência Social, a inserção do recorte 
de orientação sexual e identidade de gênero na Política Nacional 
de Assistência Social a partir das ações de monitoramento e 
avaliação. 











2010/2011 








2010/2011 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFE RÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


existentes, dotando-as de estrutura 
necessária a assegurar o acesso à 
justiça - em conformidade com 
expressa previsão constitucional - 
à população carente maioria 
vítimas de desrespeito aos direitos 
humanos, efetivando a promoção, 
proteção e reparação dos direitos 
humanos. 


- Criação, instalação e 
fortalecimento das Defensorias 
Públicas, garantindo a sua 
autonomia. 


- Que a Defensoria Pública no Brasil 
seja garantida no modelo constante 
na Constituição Federal, 
estruturadas am Defensorias 
Públicas da União dos estados e do 
Distrito Federal, com autonomia 
financeira e administrativa, 
garantindo-se pelo menos um 
Defensor público nos municípios 
que não sejam sede de Comarca, 
na paridade mínima de um 
defensor para cada Magistrado 
estadual e Federal. 


- Rejeitar qualquer proposta de 
criação de Defensorias Públicas 
Municipais. 


- Estender às defensorias públicas 
a legitimidade para proposituras 
das ações diretas de 
inconstitucionalidades, bem como 
ações civis públicas, com vistas a 
garantir a todos os cidadãos 
juridicamente necessitados, na 
forma da lei (pobres) a efetividade 
dos direitos humanos. 





trabalho em elaboração permanente 


orientação jurídica, disseminação de informações sobre direitos e deveres, promoção de conciliações, prevenção da 
violência, patrocínio de causas e defesa jurídica, proporciona grande impacto na transformação social. 


O Programa tem contribuído para o fortalecimento das unidades da Defensoria já existentes e implantação de novas, de 
forma que os cidadãos de todas as capitais e das localidades com baixo índice de desenvolvimento humano estejam 
cobertos. Considerando-se que o obstáculo à prestação jurisdicional constitui fator prejudicial ao próprio Estado 
Democrático de Direito, a DPU ampliou a prestação dos serviços, oferecendo assistência jurídica e judiciária, em caráter 
integral e gratuito, aos cidadãos que vivem em regiões afastadas, por meio de projetos que garantem a promoção da 
cidadania à parcela mais carente da população. 


Houve iniciativas das unidades da DPU nos Estados no sentido de efetivar parcerias com instituições não-governamentais. 
A participação social é promovida por meio da Ouvidoria, que disponibiliza o Disque-Cidadão, a fim de receber 
reclamações e sugestões sobre o serviço oferecido pela instituição. Além disso, é realizada pesquisa de satisfação dos 
usuários, a fim de aferir a percepção que o cidadão tem da qualidade no atendimento prestado, insumos essenciais para 
que a Defensoria realimente o processo de planejamento das ações. 


(Fonte: Relatório de monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 


Todos os Estados da Federação já têm suas Defensorias Públicas. As exceções são Goiás, que tem a Defensoria 
legalmente criada, mas ainda não instalada e Santa Catarina, que ainda não criou sua Defensoria. 


DEPEN - Acesso à justiça e Penas Alternativas: v. meta 47. 


PERSPECTIVAS: É preciso avançar na efetiva implementação da Defensoria Pública da União e da Defensoria Pública dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, com a aprovação de propostas legislativas (ex. PEC 487/2005, PLP 
28/2007 e PL 3012/2004), que estende à Defensoria Pública da União a autonomia administrativa e orçamentária já 
existente para a Defensoria Pública Estadual e concede a iniciativa legislativa para Defensoria Pública; como também a 
criação de cargos, o aumento no repasse de recursos, a criação de quadro de apoio e o efetivo aparelhamento pessoal e 
material dessa Instituição, a fim de que a Constituição da República seja observada e mais de cento e trinta milhões 
(130.000.000) de pessoas carentes possam encontrar, no Estado, um Orgão responsável por prestar orientação e 
assistência Jurídica aos mais simples, pois a simples existência em lei dos direitos mais básicos como à saúde, à 
liberdade, à vida e à segurança, nã uficiente, se não existe um instrumento (Defensoria Pública) que possa reivindicá- 
los para as pessoas mais humildes 


DEPEN - Convênio SEPM-PR: v. meta 47 


58 





/ MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 


O monitoramento e a avaliação do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 
Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais será feito por meio 
da articulação entre os diversos setores do governo. As ações do PNCDH-LGBT serão 
monitoradas por meio de acompanhamento contínuo, e avaliadas durante toda a sua 


implementação. 


Com a finalidade de monitorar e avaliar o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e 
Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, será constituído o 
Grupo de Trabalho Interministerial, de caráter permanente, composto pelos órgãos federais do 
Poder Executivo e coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República. 


Para dar suporte ao Grupo de Trabalho Interministerial (GT), será constituído o Comitê 
Técnico, composto pela Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil (SAM/PR), 
pela Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI) do Ministério do 
Planejamento e pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos - SEDH, conforme o 


organograma. 
O Comitê Técnico terá como função colaborar no que couber para o cumprimento dos 


objetivos estabelecidos, sistematizar as informações recebidas e subsidiar a elaboração dos 
relatórios de gestão. 
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Grupo de Trabalho Interministerial (GT) 








Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos 
(Coordenação) 








Comitê Técnico 
(MPOG/Casa Civil) 





























Ministério || Ministério 
D E 


Ministério || Ministério 


Ministério 
B C 


A 
































A sociedade civil, por meio de representação das entidades de LGBT, e a Frente 
Parlamentar Pela Cidadania LGBT participarão das reuniões do Grupo de Trabalho 


Interministerial como convidada. 


O Grupo de Trabalho Interministerial (GT) terá a responsabilidade de elaborar um 
relatório semestral de gestão, que informe ao governo e à sociedade o andamento das ações 


governamentais e subsidie os gestores públicos na tomada de decisões. 


O relatório anual deverá ser divulgado pela Comissão de Articulação e Monitoramento, 
sendo encaminhado aos órgãos responsáveis pela execução das ações, para análise das 
recomendações, deliberações e tomada das providências cabíveis. 


Desta forma, espera-se socializar democraticamente as informações sobre a gestão 
do Plano para embasar a tomada de decisão, mobilizar gestores de diferentes áreas em busca 
dos resultados pactuados, melhorar a integração e a comunicação entre os órgãos setoriais e 


contribuir para o controle interno. 
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8 Glossário de Siglas 





















































CAP Centro de Atenção Psicossocial 

CLT Consolidação das Leis do Trabalho 

CNE Conselho Nacional de Educação 

CNS Conselho Nacional de Saúde 

CONANDA Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
DATASUS ue de Informação e Informática do sistema Único de 
DDAI/SECAD Diretoria de Desenvolvimento e Articulação Institucional 
DEAM Delegacia Especial de Atendimento à Mulher 

DST Doenças Sexualmente Transmissíveis 

INSS Instituto Nacional do Seguro Social 

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LGBT Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

LOA Lei Orçamentária Anual 

Mesp Ministério do Esporte 

MTE Ministério do Trabalho e Emprego 

Mcid Ministério das Cidades 

MD Ministério da Defesa 

MDS Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 











MEC Ministério da Educação 

MERCOSUL Mercado Comum do Sul 

MF Ministério da Fazenda 

MinC Ministério da Cultura 

MJ Ministério da Justiça 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

















MPS Ministério da Previdência Social 
MRE Ministério das Relações Exteriores 
Mtur Ministério do Turismo 
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OIT Organização Internacional do Trabalho 
OMS Organização Mundial de Saúde 

ONG Organização Não Governamental 
ONU Organização das Nações Unidas 
OPAS Organização Panamericana de Saúde 
PAF Programa de Anemia Falciforme 
PN/Aids Programa Nacional de SDT e Aids 
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RR Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

PPA Plano Plurianual 

PR Presidência da República 

SAGI/MDS Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

SAM/PR Subchefia de Articulação e Monitoramento da Casa Civil 

SECOM Secretaria de Comunicação Social 

SEDH Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 

SPDCA Sub-Secretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 


Adolescente 





Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 














SEPPIR Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
SG/PR Secretaria Geral da Presidência da República 

SPI/MPOG Subsecretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos 
SUAS Sistema Único de Assistência Social 

SUS Sistema Único de Saúde 

SVS Secretaria de Vigilância em Saúde 





UNASUL 


União das Nações Sul-Americanas 





UNESCO 





Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
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Plano Nacional de Enfrentamento ao 


»> Apresentação 


E com satisfação que apresentamos à sociedade o Plano Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP). Damos início, 
assim, a uma nova etapa na luta contra o tráfico de pessoas em 


nosso país. 


Fruto de debates e reflexões, o Plano Nacional vem reforçar e 
concretizar os princípios, diretrizes e ações consagrados na Polí- 
tica Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Decreto 
nº 5.948/06, de 26/10/2006), em seus três eixos estratégicos: pre- 
venção ao tráfico, repressão e responsabilização dos seus autores e 


atenção às vítimas. 


Este Plano foi escrito a muitas mãos. Capitaneado pela Secretaria Na- 
cional de Justiça do Ministério da Justiça, pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e pela Secretaria Especial de Políticas para as Mu- 
lheres, ambas da Presidência da República, o PNETP foi produzido 
por um Grupo de Trabalho Interministerial, integrado também por 


convidados do Ministério Público e da sociedade civil organizada. 


Esta publicação pretende ser uma leitura rápida e inicial do PNETP, 


apresentando-o de maneira resumida, com objetivo de torná-lo 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


- Ampliar as prerrogativas da 
defensoria pública quanto a defesa 
jurídica de organizações não 
governamentais comunitárias e 
quanto a direitos difusos, coletivos 
e transindividuais, de interesse da 
população carente. 


- Ampliar a atuação das defensorias 
públicas em mecanismos e órgãos 
internacionais, efetivando a defesa 
da população carente. 


Proposta de resolução pela 
delegada Junia Roman de Carvalho, 
de Minas Gerais 

1. Criação de Defensoria Pública 
nos estados de Goiás, Santa 
Catarina e São Paulo; 

2. Fortalecimento e ampliação das 
Defensorias Públicas em todos os 
estados, na União e no Distrito 
Federal, aumentando o orçamento 
de custeio; 

3. Instituição de Defensorias 
Públicas, em todos os estados, 
União e Distrito Federal, 
especializadas em Direitos 
Humanos, racismo e intolerância, 
infância e juventude, entre outras; 
4. Constituição de comitês da 
sociedade civil para implementar as 
Defensorias Públicas 

5. Estender à defensoria Pública a 
legitimidade para propositiva de 
ações diretas de 
inconstitucionalidade, bem como 
ações civis públicas com vistas a 
garantir aos carentes a efetividade 
dos direitos humanos; 

6. Seja garantida a autonomia 
lena das Defensorias Públicas; 


trabalho em elaboração permanente 
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acessível a qualquer cidadão e não apenas aos especialistas no tema. 
Nas próximas páginas, o(a) leitor(a) encontrará o histórico dos traba- 
lhos, iniciados com a elaboração da Política Nacional, ainda no final de 
2005, bem como explicações sobre o que é e como foi construído o 


Plano. 


Esperamos que este documento, que é produto de uma série de ex- 
periências e reflexões colhidas no seio da sociedade brasileira e ama- 
durecidas ao longo dos anos, possa servir de ferramenta para um 
enfrentamento mais efetivo ao tráfico de pessoas no Brasil. Temos 
a certeza de que as prioridades e ações traçadas no texto são apenas 
um ponto de partida para a implementação de uma política pública 
consistente nessa área. Para isso, contamos com a parceria indispen- 
sável das diversas instituições comprometidas com esse tema, não 
só no âmbito do Poder Executivo Federal, mas também do Poder 
Legislativo, do Ministério Público, do Poder Judiciário, dos Estados, 
dos Municípios e da sociedade civil organizada para dar vida a cada 


uma das ações previstas no Plano. 


E da soma dos esforços e do compromisso de cada um de nós que 
virão as soluções para a garantia de condições de vida digna a tantos 
brasileiros e brasileiras que deixam as suas comunidades de origem, 


ao longo de nossa história, pela falta de oportunidades. 


Ministério da Justiça 


Secretaria Nacional de Justiça 
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»> 4. À Política Nacional de 
Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas 


Tráfico de pessoas é causa e consequência de violações de direitos 
humanos. É uma ofensa aos direitos humanos porque explora a 
pessoa humana, degrada sua dignidade, limita sua liberdade de ir 
e vir. É ainda consequência do desrespeito aos direitos humanos 
porque o tráfico de pessoas é fruto da desigualdade socioeconômi- 
ca, da falta de educação, de poucas perspectivas de emprego e de 
realização pessoal, de serviços de saúde precários e da luta diária 


pela sobrevivência. 


Segundo dados da Organização Internacional do 
Trabalho, quase 1 milhão de pessoas são traficadas 
no mundo anualmente com a finalidade de 
exploração sexual, sendo que 98% são mulheres. 

O tráfico chega a movimentar 32 bilhões de dólares N 
por ano, sendo apontado como uma das atividades 
criminosas mais lucrativas. 


Em 2006, o enfrentamento ao tráfico de pessoas no Brasil deu um 


salto importante: após um rico processo de elaboração, aprovou- 
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se uma Política Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
(Decreto nº 5.948, de 26 de outubro de 2006). Trata-se de um mar- 
co normativo inovador, que traz um conjunto de princípios, diretri- 


zes e ações orientadoras da atuação do Poder Público nessa área. 


Para tanto, foi elaborado por representantes do Poder Executivo 
Federal e convidados do Ministério Público Federal e do Ministério 
Público do Trabalho um primeiro texto-base da Política Nacional. 
Em seguida, e para conferir legitimidade à nova Política e garantir 
a participação da sociedade civil no processo, realizou-se uma con- 
sulta pública. Várias organizações não-governamentais, órgãos de 
governo, bem como técnicos e especialistas no assunto opinaram 
sobre o esboço da Política Nacional. E para coroar esse processo, 
as sugestões colhidas na consulta pública foram discutidas e conso- 


lidadas em um seminário nacional realizado em junho de 2006. 


Assim, depois de vários debates, chegou-se a um consenso sobre 
o conteúdo da Política Nacional, aprovada no final de outubro de 
2006. Os méritos da Política Nacional estão não só no processo 
de sua construção, mas principalmente nos princípios e diretrizes 
que consagra. O enfrentamento ao tráfico de pessoas é considera- 
do, nos termos da Política, sob suas várias modalidades, articulando 
as ações relativas ao combate à exploração sexual comercial, à luta 
contra o trabalho escravo, às políticas voltadas às mulheres, crianças 


e adolescentes, sempre numa perspectiva de direitos humanos. 


Além disso, a Política Nacional procura ainda dar uma respos- 


ta ao problema em três grandes eixos de atuação, considerados 
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estratégicos para um combate efetivo: 1) prevenção ao tráfico; 
2) repressão ao crime e responsabilização de seus autores e 3) 


atenção às vítimas. 


E mais: pelo fato de ser o tráfico de pessoas um tema afeto a diver- 
sas áreas, como saúde, justiça, educação, trabalho, assistência social, 
turismo, entre outros, seu processo de construção envolveu diversos 
ministérios, demonstrando que o assunto é uma política de Estado, 


com ações incluídas em suas mais diversas áreas. 


Se o primeiro passo foi dado, a etapa seguinte também já se definia: 
o Decreto nº 5.948/2006, que aprovou a Política Nacional, deixou 
também a tarefa de elaborar um Plano Nacional de Enfrentamento 


ao Tráfico de Pessoas, com prioridades, ações e metas específicas e 
bem definidas. 


O Ministério da Justiça lançou em 2007 uma 
cartilha que contém artigos escritos por 
especialistas em tráfico de pessoas, além do 





texto na íntegra da Política Nacional. 
Acesse www.mj.gov.br e leia a cartilha. 








UP 
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»» 2. O que é o Plano Nacional 
de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas? 


A missão de elaborar o Plano Nacional foi delegada a um Grupo 
de Trabalho Interministerial (GT), formado por representantes de 
diversos órgãos públicos federais, e que contou com a colaboração, 
mais uma vez, do Ministério Público Federal, do Ministério Público 
do Trabalho e da sociedade civil organizada, incluindo organizações 


não-governamentais, especialistas e organismos internacionais. 


Coordenado pela Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da 
Justiça, pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos e pela Secre- 
taria Especial de Políticas para as Mulheres, ambas da Presidência 
da República, o GTI se reuniu em três ocasiões, entre maio e setem- 
bro de 2007, para construir a proposta do novo Plano. O Plano foi 
dividido em três grandes áreas, seguindo o espírito e as diretrizes 


traçadas na Política Nacional: 


1) Eixo Estratégico 1 - Prevenção ao Tráfico de Pessoas 
2) Eixo Estratégico 2 - Atenção às Vítimas 
3) Eixo Estratégico 3 - Repressão ao Tráfico de Pessoas e 


Responsabilização de seus Autores 
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No âmbito da Prevenção, a intenção é diminuir a vulnerabilidade de 
determinados grupos sociais ao tráfico de pessoas e fomentar seu 
empoderamento, bem como engendrar políticas públicas voltadas 


para combater as reais causas estruturais do problema. 


Quanto à Atenção às Vítimas, foca-se no tratamento justo, seguro e 
não-discriminatório das vítimas, além da reinserção social, adequada 
assistência consular, proteção especial e acesso à Justiça. E se enten- 
de como vítimas não só os(as) brasileiros(as), mas também os(as) 
estrangeiros(as) que são traficados(as) para o Brasil, afinal este é 


considerado um país de destino, trânsito e origem para o tráfico. 


Sobre o Eixo 3, Repressão e Responsabilização, o foco está em 
ações de fiscalização, controle e investigação, considerando os as- 


pectos penais e trabalhistas, nacionais e internacionais desse crime. 


Para cada um dos três eixos, o Plano traz um conjunto de priorida- 
des (objetivos), ações, atividades, metas específicas, órgão responsá- 


vel, além de parceiros e prazos de execução. 


Além disso, é importante mencionar que se construiu um Plano 
cuja implementação será para os próximos dois anos, a contar da 


data de sua publicação. 


A execução integrada é o motor do Plano. Os 
órgãos responsáveis precisam implementar as 


atividades de forma agregada, buscando afinidades 
entre as metas e parcerias, para que não haja, À 


inclusive, repetição de esforços. 


| v Plano Nacional de Enfrentamento ao 
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»> 3. Conhecendo as prioridades 
e ações do PNETP 


PREVENÇÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS 


Es Qual a prioridade? 
Prioridade 1: Levantar, sistematizar, elaborar e divulgar estu- 


dos, pesquisas, informações e experiências sobre 


o tráfico de pessoas. 11» 


EE Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 

- Levantar, sistematizar e disseminar estudos, pesquisas, infor- 
mações e experiências já existentes no âmbito nacional ou inter- 
nacional sobre tráfico de pessoas. 

- Realizar estudos e pesquisas sobre tráfico de pessoas. 

- Incentivar a criação de linhas de pesquisa e extensão sobre tráfi- 


co de pessoas em universidades. 


E Qual a prioridade? 
Prioridade 2: Capacitar e formar atores envolvidos direta ou 
indiretamente com o enfrentamento ao tráfico de 


pessoas na perspectiva dos direitos humanos. 
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E Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 





- Realizar cursos e oficinas, com a produção de material de 
referência, quando necessário, para profissionais e agentes 


específicos. 





| Qual a prioridade? 
Prioridade 3: Mobilizar e sensibilizar grupos específicos e co- 
munidade em geral sobre o tema do tráfico de 


pessoas. 


EE Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 
- Apoiar projetos artísticos e culturais com enfoque no tráfico de 
pessoas. 
- Promover e realizar campanhas nacionais de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas. 
- Sensibilizar atores de setores específicos com relação ao tráfico de 


pessoas. 





F9) Qual a prioridade? 
Prioridade 4: Diminuir a vulnerabilidade ao tráfico de pessoas 


de grupos sociais específicos. 


E) Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 
- Disponibilizar mecanismos de acesso a direitos, incluindo 


documentos básicos, preferencialmente nos Municípios e 
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comunidades identificadas como focos de aliciamento de 
vítimas de tráfico de pessoas. 
- Promover a regularização do recrutamento, deslocamento e con- 


tratação de trabalhadores. 


ATENÇÃO ÀS VÍTIMAS 


E Qual a prioridade? 
Prioridade 5: Articular, estruturar e consolidar, a partir dos ser- 


viços e redes existentes, um sistema nacional de 


referência e atendimento às vítimas de tráfico. 13» 


E Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 

- Formular e implementar um programa permanente e integrado de 
formação em atendimento, na perspectiva dos direitos humanos. 

- Integrar, estruturar, fortalecer, articular e mobilizar os serviços e as 
redes de atendimento. 

- Definir metodologias e fluxos de atendimento, procedimentos 
e responsabilidades nos diferentes níveis de complexidade da 
atenção à vítima. 

- Realizar capacitações articuladas entre as três esferas de governo, 
organizações da sociedade civil e outros atores estratégicos. 

- Realizar articulações internacionais para garantir os direitos das 


vítimas de tráfico de pessoas. 


46. Estimular 
a criação do 
serviço 
"Disque 
Denúncia" em 
todo País e 
Instituir esse 
serviço nas 
repartições 
públicas 
federais que 
integram o 
sistema 
federal de 
segurança 
pública. 


56. Apoiar a 
criação de 
serviços de 
orientação 
jurídica gratuita, 


a exemplo dos 
balcões de 
direitos e dos 
serviços de 
disque-denúncia, 
assim como o 
desenvolvimento 
de programas de 
formação de 
agentes 
comunitários de 
justiça e 
mediação de 
conflitos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


7. Realização de concursos 
públicos para provimento dos 
cargos de Defensor Público no 
âmbito Federal e Estadual. 

8. Estruturar a Defensoria Pública 
como política nacional de direitos 
humanos; 

9. Garantir assento à Defensoria 
Pública em todos os fóruns e 
Conselhos de Direitos Humanos. 


- Garantir e ampliar a atuação da 
Defensoria Pública e do Ministério 
Público nos órgãos e mecanismos 
internacionais. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I - Sistema Nacional dos 
Direitos Humanos 


F- Acesso à Justiça: Defensoria, 
Ministério Público e Judiciário 

Apoiar iniciativas de resoluções 
alternativas de conflitos, em 
especial a mediação de conflitos, 
enxergando-a como forma mais 
adequada a cada realidade social 
(ex: comunidades quilombolas, 
favelas, populações indígenas...), 
por respeitar suas características 
histórico-culturais, e por significar a 
possibilidade de devolver a 
autonomia ao indivíduo, já que os 
próprios envolvidos encaminham o 
conflito. A resolução inclui o tema 
nas próximas discussões (das 
Conferências), buscando, assim, 
reconhecer e destacar o acesso à 
justiça como direito fundamental. 


Sugerir a criação de Políticas 
Públicas em que o método de 
mediação seja utilizado 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, como parte do Programa 
“Direitos Humanos, Direitos de Todos - Balcões de Direitos”. Trata-se da ação “Apoio a Serviços de Orientação 
Jurídica Gratuita, de Mediação de Conflitos e de Informações em Direitos Humanos (Balcões de Direitos)”. Os 
Balcões de Direitos são serviços realizados principalmente por organizações não governamentais e associações 
comunitárias. Três atividades principais os caracterizam: 1. Orientação jurídica gratuita: visa orientar e facilitar ao 
cidadão seu acesso amplo à justiça e ao Judiciário. Conta com o apoio de pessoal especializado da instituição executora e 
de estagiários dos cursos de Direito; 2. Mediação de conflitos: por meio de capacitação e empoderamento de agentes e 
líderes comunitários já existentes a ação objetiva dar instrumentos à comunidade para a solução de pequenos conflitos. A 
mediação contribui para a diminuição da violência por meio da busca de solução consensuada, bem como para o 
desafogamento do Judiciário na medida em que evita o encaminhamento de uma série de litígios para as instituições da 
Justiça; 3. Informações em direitos humanos: também por meio da capacitação dos agentes e lideranças já existentes, 
informações gerais sobre direitos humanos são levadas à comunidade, por meio de reuniões com grupos específicos 
(donas de casa, pais, jovens, idosos), de palestras em escolas e mesmo no dia-a-dia com o esclarecimento de dúvidas 
gerais sobre direitos e serviços do Estado. Assim, os Balcões de Direitos prestam gratuitamente os seguintes serviços: a) 
orientação sobre direito; b) a assessoria jurídica; c) documentação civil básica; d) capacitação em direitos humanos. 


O índice apurado em 2006 demonstra uma redução do número de atendimentos realizados pelos Balcões de Direitos, 
justificada pela mudança de enfoque na implementação da ação relativa ao fornecimento de documentação civil básica e 
de orientação jurídica gratuita. Ocorre que até 2004 havia uma quantidade significativa de ações itinerantes no formato 
de Mutirões de Cidadania que geravam uma quantidade alta de atendimentos. Com a preferência pelo apoio a projetos de 
atuação fixa ou de alcance mais limitado, permitiu-se conceder serviços de maior qualidade, inclusive com a possibilidade 
de acompanhamento de casos, em detrimento do quantitativo elevado. 


Como resultado do exercício 2006, foi observado o apoio a serviços de orientação jurídica gratuita, mediação de conflitos 
e informação em direitos humanos (Balcão de Direitos) realizado em 40 postos que atendem 78 Municípios de 13 Estados, 
com 161,7 mil pessoas beneficiadas. Dentre os serviços, registram-se a facilitação e o fornecimento de 14 mil 
documentos no período. Desde 2003, os Balcões de Direitos têm buscado beneficiar prioritariamente comunidades 
quilombolas, indígenas, ribeirinhas, além de refugiados, assentados e acampados. 


O alto índice de execução em 2007 deve-se à realização de balcões itinerantes, ação essa que envolve vários parceiros, 
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REPRESSÃO AO TRÁFICO DE PESSOAS E 
RESPONSABILIZAÇÃO DE SEUS AUTORES 


| Qual a prioridade? 
Prioridade 6: Aperfeiçoar a legislação brasileira relativa ao enfren- 


tamento ao tráfico de pessoas e crimes correlatos. 


E Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 
- Criar um subgrupo de especialistas para elaborar proposta intergo- 
vernamental de aperfeiçoamento da legislação brasileira relativa ao 


enfrentamento ao tráfico de pessoas e crimes correlatos. 
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Er; Qual a prioridade? 
Prioridade 7: Ampliar e aperfeiçoar o conhecimento sobre o 
enfrentamento ao tráfico de pessoas nas instân- 
cias e órgãos envolvidos na repressão ao crime e 


responsabilização dos autores. 


Dry Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 
- Capacitar profissionais de segurança pública e operadores do 


direito, federais, estaduais e municipais. 


| Qual a prioridade? 


Prioridade 8: Fomentar a cooperação entre os órgãos federais, 
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estaduais e municipais envolvidos no enfrenta- 
mento ao tráfico de pessoas para atuação articu- 
lada na repressão do tráfico de pessoas e respon- 


sabilização de seus autores. 





| Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 

- Padronizar e fortalecer o intercâmbio de informações entre os 
órgãos de segurança pública em matéria de investigação dos ca- 
sos de tráfico de pessoas. 

- Promover a aproximação e integração dos órgãos e instituições 


envolvidos no enfrentamento ao tráfico de pessoas. 





Qual a prioridade? 





Prioridade 9: Criar e aprimorar instrumentos para o enfrenta- 


mento ao tráfico de pessoas. 


Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 





- Desenvolver, em âmbito nacional, mecanismos de repressão ao trá- 


fico de pessoas e consequente responsabilização de seus autores. 


Qual a prioridade? 





Prioridade 10: Estruturar órgãos responsáveis pela repressão 
ao tráfico de pessoas e responsabilização de seus 


autores. 





| Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 


- Ampliar os recursos humanos e estrutura logística das unidades 
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específicas para o enfrentamento ao tráfico de pessoas, como 
um dos crimes contra os direitos humanos, nas Superintendên- 


cias Regionais do Departamento de Polícia Federal. 


| Qual a prioridade? 
Prioridade 11: Fomentar a cooperação internacional para re- 


pressão ao tráfico de pessoas. 


E Quais são as ações para se alcançar essa prioridade? 


- Propor e elaborar instrumentos de cooperação bilateral e multi- 
lateral na área de repressão ao tráfico de pessoas. 

- Fortalecer e integrar projetos de cooperação internacional na 
área de enfrentamento ao tráfico de pessoas. 

- Articular ações conjuntas de enfrentamento ao tráfico de pesso- 


as em regiões de fronteira. 


Garantir os recortes de gênero, orientação 
sexual, raça/ etnia, origem social, procedência, 
nacionalidade, atuação profissional, religião, 
faixa etária, situação migratória, especificidades 
regionais, entre outros, é uma preocupação que N à 
perpassa todo o Plano e será levado em conta na 
implementação de todas as suas ações. 


| v 
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»» 4. Como será a avaliação e 
o monitoramento do PNETP? 


Uma das partes essenciais no desenho e na implementação do Pla- 
no Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP) é 
a adoção de mecanismos de monitoramento e avaliação do Plano. 
Essa tarefa, de acordo com o Decreto nº 6.347, está sob o comando 
do Ministério da Justiça, com o apoio de um Grupo Assessor de 


Avaliação e Disseminação do Plano. 


Dj Quais são as atribuições do Grupo Assessor de Avaliação e Disseminação 


do PNETP? 


)> apoiar o Ministério da Justiça no monitoramento e avaliação 
do PNETP; 

)) estabelecer a metodologia de monitoramento e avaliação do 
PNETP e acompanhar a execução das ações, atividades e me- 
tas estabelecidas; 

») cfetuar ajustes na definição de suas prioridades; 

)) promover sua difusão junto a órgãos e entidades governamen- 
tais e não-governamentais; e 


»» elaborar relatório semestral de acompanhamento. 
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E Como é formado esse Grupo? 


O Grupo Assessor de Avaliação e Disseminação do PNETP, ins- 
tituído no âmbito do Ministério da Justiça, é constituído pelos se- 
guintes órgãos: 
)) Ministérios da Justiça, que o coordena; 
») Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
») Ministério da Saúde; 
») Ministério do Trabalho e Emprego; 
») Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
») Ministério da Educação; 
») Ministério das Relações Exteriores; 
3) Ministério do Turismo; 
»> Ministério da Cultura; 
)) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República; 
») Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; 
») Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Ra- 
cial da Presidência da República; e 
»» Advocacia-Geral da União. 


Além disso, conforme dispõe o Decreto nº 6.347, poderão ainda 
ser convidados a participar das reuniões do Grupo Assessor repre- 
sentantes do Ministério Público Federal, do Ministério Público do 
Trabalho e de outros órgãos e entidades da administração pública e 


da sociedade civil. 
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Estimular a 
criação de 
PROCONs 
municipais. 


57. Estimular a 
criação e o 
fortalecimento 
de órgãos de 
defesa do 
consumidor, em 
nível estadual e 
municipal, assim 
como apoiar as 
atividades das 
organizações da 
sociedade civil 
atuantes na 
defesa do 
consumidor. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


viabilizando-se o exercício dos 
Direitos Humanos e da Cidadania e 
o acesso à Justiça, prevendo-se o 
exercício do procedimento da 
mediação como capacitação de 
agentes públicos, lideranças 
comunitárias técnicas e a pesquisa 
sobre a eficácia do método. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
- Propostas aprovadas em 
Plenário 


Estimular 


a criação e o 
fortalecimento de órgãos de 
defesa do consumidor, em 


nível estadual e municipal, 
assim como apoiar as 
atividades das organizações 
da sociedade civil atuante na 
defesa do consumidor — 
PNDH Il. O sistema de defesa 
do consumidor 
compreendendo o Procon, 
seu conselho, sua delegacia, 
sua promotoria, seus 
advogados, seus estagiários, 


trabalho em elaboração permanente 


como Prefeitura Municipal, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça, Delegacia Regional do Trabalho, Instituto de 
Identificação, Cartório, INSS, Receita Federal, Associações Comunitárias, entre outros, que prestam serviços como 
emissão de documentação civil, orientação e assistência jurídica e oficinas de capacitação em direitos humanos, 
disponibilizando seus serviços, gratuitamente, ao público dos Balcões num determinado período de visita a um ou mais 
municípios, todos juntos e ao mesmo tempo. Essa concentração de serviços, além do deslocamento de toda essa 
estrutura para próximo de onde o cidadão mora, permite alcançar um grande número de pessoas e uma relação custo- 
benefício bastante satisfatória. 


Em 2007, foram celebrados 31 convênios entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e organismos governamentais 
e não governamentais e foram atendidas 138.301 pessoas, das 35.011 previstas (395%). Em 2007, foram celebrados 31 
convênios entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e organismos governamentais e não governamentais. 


Os Serviços de Disque-Denúncia, tais com o Disque-Denúncia Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes 
(0800 99 0500) permitiu ampliar as parcerias com o Ministério Público Federal e com as organizações da sociedade. 


Os Programas de Formação de Agentes Comunitários de Justiça e Mediação de Conflitos propiciam cursos de capacitação 
de gestores, conselheiros e lideranças comunitárias em Direitos Humanos e mediação de conflitos. 


(Fontes: Relatório de Gestão - SEDH 2007 e Mecanismo de Revisão Periódica Universal - UPR - SEDH, 2008). 


PERSPECTIVAS: Com a implementação desses projetos de Balcão, a expectativa é a de que seja atendida uma 
população de aproximadamente 180.000 pessoas, distribuídas geograficamente em 270 municípios de 18 Unidades da 
Federação. 


SITUAÇÃO ATUAL: Os órgãos federais, estaduais e municipais, além das entidades civis de defesa do consumidor, 
integram o SINDEC - Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor - e são responsáveis, em seu âmbito de 
atribuições, pela proteção e defesa do consumidor. Todavia, como a maioria dos consumidores têm dificuldades de acesso 
à informação sobre os seus direitos e carecem de meios para concretizá-los, cabe à União fortalecer a implantação e 
consolidação da defesa do consumidor no Brasil. 


Como não há hierarquia nas relações entre os órgãos públicos de defesa do consumidor, as entidades estatais promovem 
a proteção e a defesa do consumidor no seu âmbito de atribuições, cabendo ao Programa de Defesa do Consumidor 
do Ministério da Justiça permitir e aprimorar a articulação e a coordenação da política do SINDEC. 


Caberá ao Programa, também, implementar políticas e apoiar iniciativas que promovam a proteção de outros direitos 
difusos, de acordo com as diretrizes legais que regem a atuação do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos (CFDD). Há uma série de bens e direitos protegidos por lei que não são de titularidade de particulares, 
mas estão difusos entre a sociedade, considerando essa característica, é necessária a atuação pró-ativa do Estado, tanto 
no sentido de garantir que eventuais danos sejam reparados quanto no sentido de esclarecer e educar a sociedade a 
respeito da existência e da importância desses direitos. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça). 





61 


Esp 
Edi 
70 


anada dos Ministérios 
ício Anexo II, Bloco T, 2º andar, sala 209 
64-901 + Brasília/DF 


613429-3014 ou 3429-3598 


cnd 


iosedh.gov.br 


wwyw.presidencia.gov.br/sedh 


20 


5 - Subsecretaria de Direitos Humanos — SDH/SG/PR 


É permitida a reprodução parcial ou total, desde que citada a fonte. 


Séri 


e À. Normas e Manuais Técnicos, nº 01 





Tira 





fe À 


gem inicial: 6.000 exemplares 


Grupo de Trabalho Coordenador 
Cecília Minayo 


Eug 


João Carlos Martins 


Juri 





ênia Maria Silveira Rodrigues 








Iza Maria de Barros Mendonça 


Marcelo Antonio Salgado 


Pau 


Roberto Costa Araújo 


Colaboradores 


lo Roberto Barbosa Ramos 











Ministério do Desenvolvimento Social 
Ministério da Educação 

Ministério das Cidades 

Ministério da Cultura 

Ministério da Saúde 

Ministério da Ciência e Tecnologia 





B823p Brasil. Presidência da República. Subsecretaria de Direitos Humanos. 


Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa 
Idosa / Presidência da República. Subsecretaria de Direitos 
Humanos. — Brasília: Subsecretaria de Direitos Humanos. 2005 


24 p.: --- em. (Direitos Humanos e Cidadania : v. 1) 


1. Idoso. Brasil 2. Idoso. Aspectos sociais. Brasil 3. Violência. Brasil 
4. Violência doméstica. Brasil 5. Assistência à velhice. Brasil |. Título. 





CDD 305.26 





DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 











Apresentação 


Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa: 
uma Questão de Direitos Humanos 


Objetivo do Plano 
Período 

Definição de Conceitos 
Diagnóstico Situacional 
Diretrizes de Ação 
Propostas de Ação 

1. Espaço Cultural Coletivo 

2. Espaço Público 


3. Espaço Familiar 


4. Espaço Institucional 








Apresentação 


Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pes- 

soa Idosa é resultado do esforço conjunto do governo federal, 

Conselho Nacional dos Direitos dos Idosos (CNDI) e dos movi- 
mentos sociais. Pretende estabelecer as estratégias sistêmicas de ação, 
revelando, assim, sua importância, tendo em vista o resultado do plane- 
jamento, organização, coordenação, controle, acompanhamento e ava- 
liação de todas as etapas da execução das ações de prevenção e enfren- 
tamento da violência contra a pessoa idosa. 


O plano constitui-se como um instrumento que reforça os objetivos 
de implementar a Política de Promoção e Defesa dos Direitos aos seg- 
mentos da população idosa do Brasil, dentro de um enfoque do respeito, 
de tolerância e da convivência intergeracional. Busca-se, assim, instituir 
e efetivar, em todos os níveis, mecanismos e instrumentos institucionais 
que viabilize o entendimento, o conhecimento e o cumprimento de po- 
lítica de garantia dos direitos. 





No cumprimento do papel que lhe cabe como gestor federal da Po- 
lítica Nacional dos Direitos Humanos, a Subsecretaria de Direitos Huma- 
nos (SDH/SG/PR) está empenhada em apoiar mudanças capazes de pro- 
mover o efetivo respeito dos direitos fundamentais por meio de ações 
conjuntas do governo e da sociedade. 


Este plano comprova a eficácia de uma profícua parceria entre go- 
verno e sociedade, porquanto expõe um diagnóstico e aponta com sim- 
plicidade o que deve ser efetivado como estratégia de prevenção e en- 
frentamento à violência contra a pessoa idosa, devendo ser destacada 
a necessidade de construção de uma rede de proteção a esse segmen- 
to populacional. 


Mário Mamede 


Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa 
Idosa: uma Questão de Direitos Humanos 


assados 20 anos da realização da | Assembléia Mundial do Envelhecimento, a 

Organização das Nações Unidas (ONU) realizou, de 08 a 12 de abril de 2002, em 

Madri, a Il Assembléia Mundial do Envelhecimento, na qual foi aprovado o Pla- 
no Internacional sobre o Envelhecimento 2002. Tanto no primeiro como no segundo 
evento foi destacada como prioritária a aplicação da Declaração Universal dos Direi- 
tos Humanos, assim como a necessidade de inclusão do idoso na vida social, cultural, 
econômica e política das sociedades. 
Políticas de inclusão para as pessoas idosas torna-se urgente não somente no Brasil, 
como também nos demais países do mundo, ante o acelerado processo de envelheci- 
mento da população, bem como diante de um cada vez maior índice de expectativa 
de vida em um mundo perplexo diante dos desafios do processo de globalização. 
o Brasil, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
do ano de 2003, há, hoje, aproximadamente, 16,4 milhões de idosos, definidos como 
população de 60 anos e mais de idade. Esse número de idosos já corresponde a mais 
de 9,6% da população brasileira. 
Esse dado é altamente relevante porquanto a mudança na distribuição etária de um 
país altera o perfil das políticas sociais, exigindo estratégias e implementação de benefi- 
cios, serviços, programas e projetos relacionados à promoção dos direitos humanos dos 
idosos, notadamente quando se tem em vista que significativa parcela desse segmento 
encontra-se em situação de abandono ou sendo vítima de maus-tratos praticados na 
maioria das vezes pelos seus próprios familiares. As vítimas preferenciais são as mulhe- 
res idosas em razão da histórica marginalização a qual este gênero está submetido. 














Quando vítimas de maus-tratos praticados pelos familiares, os idosos, e mais espe- 
cialmente as idosas, em virtude de sua fragilidade física e emocional, temem denun- 
ciar os seus agressores por medo de sofrer represálias e também em virtude de, mui- 
tas vezes, alimentarem sentimento de afeto em relação aos seus algozes. 

Diante desse quadro, a ausência de políticas sociais direcionadas aos idosos em 
situação de risco traduz-se na própria negação dos direitos fundamentais da pessoa 
humana, os quais a República Federativa do Brasil possui obrigação constitucional e 
moral de proteção, tanto mais quando se tem em vista os tratados internacionais dos 
quais é signatária. 





Para evitar que as várias formas de violência contra as pessoas idosas seja banaliza- 
da na sociedade, torna-se essencial desencadear um processo sólido de informações 
sobre os direitos desse segmento, bem como o desenvolvimento de ações simples e 
consistentes, comprometendo, dessa forma, efetivamente, as comunidades e o Esta- 
do a prevenirem e enfrentarem todo e qualquer tipo de violência praticada contra as 
pessoas de idade avançada. 


Para que esse processo de informação e de ações dissemine-se pela sociedade, 
torna-se necessário explicar às comunidades e os agentes públicos o papel das ins- 
tituições que possuem a responsabilidade de proteger as pessoas idosas e estimular 
as autoridades responsáveis por essas instituições a agir adequadamente, de maneira 
que os cidadãos não tenham medo de denunciar qualquer situação de violência ou 
maus-tratos praticados contra o idoso. 


Objetivo do Plano 


Promover ações que levem ao cumprimento do Estatuto do Idoso (lei nº. 10.741, 
de 1º de outubro de 2003), que tratem do enfrentamento da exclusão social e de to- 
das as formas de violência contra esse grupo social. 


Período 


O plano está concebido para ser executado em dois anos, durante os quais seu 
monitoramento deverá permitir correção de rumos e sua ampliação por um período 
subsequente. 


Definição de Conceitos 


Por pessoa idosa entende-se o indivíduo com 60 anos ou mais, seguindo-se parà- 
metros demográficos nacionais e internacionais. 

O fenômeno do envelhecimento no Brasil encontra-se em processo de expansão. 
A esperança de vida ao nascer mais que dobrou do início do século XX, quando era de 
33 anos de idade, para o início do século XXI, quando já passa dos 72 anos. De 1991 a 
2000, a população brasileira com mais de 60 anos aumentou duas vezes e meia (35%) 
a mais do que a população mais jovem, que cresceu 14%. 

A Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE (2003) assinala que havia 16.022.231 pes- 
soas com 60 anos ou mais no país em 2002, representando 9,3% do total dos habitan- 
tes. A cada ano, mais de 600 mil pessoas ingressam nesse grupo etário, o que eviden- 
cia o dinamismo do envelhecimento no país. 

No ano 2020 espera-se que o número de pessoas acima de 60 anos atinja 25 mi- 
lhões e represente 11,4% do total dos brasileiros. 


"O fenômeno do envelhecimento no Brasil veio para ficar, 
configurando, ao mesmo tempo, uma conquista da qualidade 
de vida no país e um desafio que precisa ser enfrentado 

pelas famílias, pela sociedade e pelo Estado.” 
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O objeto de atenção deste plano é o enfrentamento do “processo de exclusão so- 
cial e o fenômeno de violência social,” termos que neste documento serão usados 
como “processos de não reconhecimento do idoso como sujeito de direitos” e “as di- 
ferentes formas físicas, psicológicas, simbólicas e institucionais de uso de coerção, da 
força e da produção de danos contra a pessoa idosa”. 

Violência, maus-tratos, abusos contra os idosos são noções que dizem respeito a 
processos e a relações sociais interpessoais, de grupos, de classes, de gênero, ou ain- 
da institucionais, que causem danos físicos, mentais e morais à pessoa. Segundo a Re- 





de Internacional para a Prevenção dos Maus-Tratos contra o Idoso: 


“O mau-trato ao idoso é um ato (único ou repetido) ou omissão 
que lhe cause dano ou aflição e que se produz em qualquer 
relação na qual exista expectativa de confiança”. 


A partir da literatura nacional e internacional sabe-se que a violência contra a po- 
pulação idosa é problema universal. Estudos de diferentes culturas e de cunho com- 
parativo entre países têm demonstrado que indivíduos de todos os status socioeco- 
nômicos, etnias e religiões são vulneráveis aos maus-tratos, que ocorrem de várias for- 
mas: física, sexual, emocional e financeira. 

Frequentemente, uma pessoa de idade sofre, ao mesmo tempo, vários tipos de 
maus-tratos evidenciados por estudos analíticos de arquivos de emergências hospita- 
lares e de institutos médico-legais. 

Assim como em muitos países do mundo, no caso brasileiro, as violências contra 
a geração idosa manifestam-se em maneiras de tratá-la e representá-la, cujo sentido 
pode-se resumir nos termos descartável e peso social. Esses estigmas e formas de dis- 
criminação têm vários focos de produção e de reprodução: (a) sua expressão estrutu- 
ral, que ocorre pela desigualdade social, naturalizada nas manifestações de pobreza, 
de miséria e de discriminação; (b) sua expressão interpessoal, que se manifesta nas for- 
mas de comunicação e de interação cotidiana; e (c) suas expressões institucionais, evi- 
íticas sociais pelo Estado e pelas 
instituições de assistência, reproduzindo relações assimétricas de poder, de domínio, 





denciadas na aplicação ou omissão na gestão das po 


de menosprezo e de discriminação e de negligências. 

Se, de um lado, existe a pessoa idosa em situação de risco sujeita a várias formas de 
violência, por outro lado, pode existir, também, pessoa idosa agindo de forma violenta 
em relação ao seu contexto social. No entanto, a fragilidade própria da idade e do lugar 
social que ocupam, torna-os, sobretudo, muito mais vítimas que agressores. 

Nacional e internacionalmente há algumas categorias e tipologias padronizadas para 
designar as formas mais frequentes de violências praticadas contra a população idosa:! 








"A classificação e a conceituação aqui descritas estão oficializadas no documento denominado Po- 
lítica Nacional de Redução de Acidentes e Violências, aprovado como portaria do Ministério da Saúde, 
no dia 16 de maio de 2001. 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

funcionários constituem uma 
importante e privilegiada rede 
nacional com instrumentos e 
mecanismos para prevenir, 
promover e reparar violações 
de Direitos Humanos. O 
desrespeito ao consumidor 
geralmente está 
acompanhado de outras 
violações de Direitos 
Humanos. Consideramos que 
a construção do SNDH e 
Direitos Humanos necessitam 
de integração com o sistema 
de defesa do consumidor, 
tanto na capacitação quanto 
na difusão de direitos, quanto 
o uso do Disque Nacional de 
Direitos Humanos — 100. 
Assim, os delegad(os da IX 
Conferência reconhecem a 
importância e se 
comprometem lutar para o 
fortalecimento e ampliação do 
sistema de Defesa do 
Consumidor num centro de 
referência para acolher e 
encaminhamento de 
denúncias de violações de 
Direitos Humanos. 


34. Apoiar a 58. Apoiar a Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências. 
multiplicação | instalação e 
e manutenção, 





Abuso físico, maus-tratos físicos ou violência física 
dizem respeito ao uso da força física para compelir 
os idosos a fazerem o que não desejam, para feri- 
los, provocar-lhes dor, incapacidade ou morte. 


Abuso psicológico, violência psicológica ou maus-tratos psicológicos 
correspondem a agressões verbais ou gestuais com o 
objetivo de aterrorizar os idosos, humilhá-los, restringir 
sua liberdade ou isolá-los do convívio social. 


Abuso sexual, violência sexual 
referem-se ao ato ou ao jogo sexual de caráter homo ou 
hetero-relacional, utilizando pessoas idosas. Esses agravos 
visam a obter excitação, relação sexual ou práticas eróticas 
por meio de aliciamento, violência física ou ameaças. 


Abandono 
é uma forma de violência que se manifesta pela 
ausência ou deserção dos responsáveis governamentais, 
institucionais ou familiares de prestarem socorro a 
uma pessoa idosa que necessite de proteção. 


Negligência 
refere-se à recusa ou à omissão de cuidados devidos e necessários 
aos idosos, por parte dos responsáveis familiares ou institucionais. 
A negligência é uma das formas de violência contra os idosos 
mais presente no país. Ela se manifesta, frequentemente, 
associada a outros abusos que geram lesões e traumas físicos, 
emocionais e sociais, em particular, para as que se encontram 
em situação de múltipla dependência ou incapacidade. 


Abuso financeiro e econômico 
consiste na exploração imprópria ou ilegal dos idosos ou ao uso 
não consentido por eles de seus recursos financeiros e patrimoniais. 
Esse tipo de violência ocorre, sobretudo, no âmbito familiar. 


Autonegligência 
diz respeito à conduta da pessoa idosa que ameaça 
sua própria saúde ou segurança, pela recusa de 
prover cuidados necessários a si mesma. 
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Diagnóstico Situacional 


A violência contra idosos é um fenômeno de notificação recente no mundo e no 
Brasil. Pela primeira vez, em 1975, os abusos de idosos foram descritos em revistas cien- 
tíficas britânicas como espancamento de avós (Baker, 1975). No Brasil, a questão come- 
çou a ganhara partir de 1990, bem depois que a preocupação com a qualidade de vida 
dos idosos entrou na agenda da saúde pública brasileira. Por isso, ainda que as infor- 
mações quantitativas e circunstanciadas avolumem-se a partir de agora, por causa da 
obrigatoriedade da notificação de maus-tratos prevista a partir do Estatuto do Idoso, 
recentemente aprovado, o que se poderá comprovar é que a magnitude de tal fenô- 
meno é muito mais extensa do que se poderia prever. E se crescerem muito os dados 
estatísticos, ainda assim, a sociedade terá que se perguntar se aumentou a violência 
ou se melhorou o processo de notificação. 

Dados sobre mortalidade de 2002 e de morbidade de 2004, a respeito das violên- 
cias e acidentes referentes à população idosa brasileira, originados do Sistema de In- 
formação de Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde, e do Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH-SUS), contidos no documento “Autorização de Internação Hospitalar”, 
registra a situação em que a pessoa se internou em um hospital do SUS e o tratamen- 





to oferecido para seus agravos. As informações são olhadas de várias formas. Por taxas: 
calculam-se quantas pessoas morreram por 100.000 nos mesmos grupos de idade, por 
determinada causa. Em proporção: as proporções são olhadas no total da mortalida- 
de dos idosos (por exemplo, em relação aos óbitos por doenças cardiovasculares, por 
câncer, por doenças respiratórias) e entre cada uma das causas específicas, por exem- 
plo, os acidentes de trânsito, as quedas, os homicídios, os suicídios. 
Em 2002, morreram 14.973 idosos por acidentes e violências no país, significando, por dia, 
cerca de 41 óbitos, dos quais 9.847 (65,76%) foram de homens e 5.126 (34,24%) de mulheres. 

O gráfico a seguir mostra esses dados, evidenciando uma pequena tendência de 





queda em relação ao início dos anos 90 do século XX. Olhando-se todas as causas de 
óbito de idosos no Brasil, no ano de 2000, as mortes por violências e acidentes em ido- 
sos constituíram 2,8% do total das mortes, ocupando o sexto lugar, depois das doen- 





ças do aparelho circulatório, das neoplasias, das enfermidades respiratórias, das diges- 
tivas e das endócrinas. Os acidentes de transportes e as quedas são as causas princi- 
pais de mortes violentas dos idosos brasileiros. 

As taxas de mortalidade por acidentes e violências que vitimaram os idosos caíram de 
104,2/100.000, em 1991, para 100,6/100.000, em 2002. Nesse último ano, os números cor- 
responderam a 147,2/100.000 óbitos de homens e 62,5/100.000 de mulheres, confirmando 
um padrão brasileiro e internacional que evidencia maior risco de mortalidade por causas 
violentas para as pessoas do sexo masculino em todas as idades e também na velhice. Os 





fatores considerados acidentais são os que mais têm pesado nesse quadro, embora apresen- 
tem tendência a diminuir também. São eles os acidentes de transportes e as quedas. 





TAXA DE MORTALIDADE POR CAUSAS EXTERNAS ESPECÍFICAS EM IDOSOS BRASIL 1991 A 2002 
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Fonte: Ministério da Saúde, Claves/Fiocruz, 2005. 


Essas duas causas (acidentes de trânsito e quedas) fazem um ponto de 
confluência entre violências e acidentes, pois as quedas podem ser 
atribuídas a vários fatores: fragilidade física, uso de medicamentos 
que costumam provocar algum tipo de alteração no equilíbrio, 

na visão, ou estão associadas à presença de enfermidades como 
osteoporose. Mas costumam também ser fruto da omissão e de 
negligência dos que deveriam prestar assistência nas casas, nas 
instituições e nas comunidades em que os idosos vivem. 


As mortes, as lesões e os traumas provocados por meios de transporte 
e pelas quedas, dificilmente podem ser atribuídos apenas a causas 
acidentais. Pelo contrário, precisam ser incluídos em qualquer política 
pública que busque superar as violências cometidas contra idosos. 





Pode-se observar no gráfico anterior que há outras causas violentas na vitimação 
dos idosos, como os homicídios, fenômeno que segue o padrão da população em ge- 
ral;e como os suicídios, que ressaltam uma tendência de crescimento e são muito mais 
significativas do que a média para a população brasileira. No entanto, nada se compara 
ao peso dos acidentes de trânsito e das quedas como fatores relevantes. 

As informações sobre doenças, lesões e traumas provocadas por causas violen- 
tas em idosos no Brasil ainda são pouco consistentes. Essa falta de consistência é ob- 
servada também pela literatura internacional, que ressalta uma elevada subnotifica- 
ção de maus-tratos em todo o mundo. Considerando essa limitação, entende-se que 
as notificações existentes não permitem informações conclusivas sobre a magnitude 
dos agravos. Apenas ajudam a perceber a gravidade dos problemas e a observar on- 
de devem ser realizados investimentos de prevenção e de cuidados, por parte do sis- 
tema de saúde e das políticas sociais de proteção. 

A análise do Sistema de Informações Hospitalares do SUS revela que no ano de 2004 
foram realizadas 108.169 internações por violências e acidentes, sendo que 55,38% se 
deveram a quedas; 19,1%, a acidentes de trânsito, sobretudo a atropelamentos; 3,0%, 
a agressões; e 0,8%, a lesões autoprovocadas. Desse conjunto, 62,5% causaram fratu- 
ras; 18,6% provocaram lesões traumáticas; 6,3% ferimentos; 3,5%, Iuxações; e 3,5%, am- 
putações. 

Numa classificação por sexo, mais mulheres (58.114) utilizaram os serviços por mo- 
tivos de saúde, provocados por violências e acidentes, do que os homens (49.753). 
Nas internações femininas pesa o grande número de quedas. A procura dos serviços 
hospitalares foi maior entre os homens com 60 a 69 anos (54,87%), que são logo ul- 
trapassados pelas mulheres a partir de 70 anos. Eles configuraram 43,15% da deman- 
da na faixa de 70 a 79 anos e 34,65%, no grupo de 80 anos ou mais, quando compa- 
rados com as mulheres. 

O custo médio pago pelo SUS pelas internações hospitalares de idosos por causas 
relacionadas a acidentes e violências, em 2004, foi de R$ 1.069,80 por pessoa (hum mil 
e sessenta e nove reais e oitenta centavos). E o tempo médio de internação foi de seis 
a sete dias. As cifras e a média de dias de hospitalização estão muito acima do que o 
SUS gasta com os tratamentos de sequelas de acidentes e violências da população em 





geral: R$ 714,71 (setecentos e quatorze reais e setenta e um centavos) e cinco dias de 
internação. A mortalidade dos velhos que se internam em consequência de aciden- 
tes e violências também é muito mais elevada (5,42%/100.000) do que na população 
em geral (2,69%/100.000). 

Por mais que impressione a magnitude dos números relativos aos 14.973 idosos 
mortos por violências e acidentes (cerca de 41 pessoas por dia!) em 2002, e os 108.169 
(cerca de 296 por dia!) que foram internados por lesões e violências no mesmo perío- 
do, os maus-tratos contra os idosos são em número muito mais elevados. 

Portanto, como já foi dito, os registros de morte e de morbidade referem-se, exclu- 


sivamente, aos casos de lesões, traumas ou fatalidades que chegam aos serviços de 
saúde ou de segurança pública. Os dados estatísticos apenas constituem-se a ponta 
do iceberg de uma cultura relacional agressiva, de conflitos intergeracionais, de negli- 
gências familiares e institucionais. 

Dentre as várias formas de violência confirmadas por várias instituições, mas cujos 
registros são ainda muito fragmentados, destacam-se: 
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Os abusos financeiros e econômicos, que constituem a queixa mais comum 
nas delegacias, SOS idosos e em promotorias especializadas do Ministério Pú- 
blico. Referem-se, sobretudo, a disputas pela posse de bens dos idosos ou 
a dificuldades financeiras das famílias em arcar com a sua manutenção. Ge- 
ralmente, são cometidos por familiares, em tentativas de forçar procurações 
que lhes dêem acesso a bens patrimoniais dos velhos; na realização de ven- 
das de bens e imóveis sem o seu consentimento; por meio da expulsão de- 
les do seu tradicional espaço físico e social do lar ou por seu confinamento 
em algum aposento mínimo em residências que por direito lhes pertencem, 
dentre outras formas de coação. Tais atos e atitudes visam, quase sempre, à 
usurpação de bens, objetos e rendas, sem o consentimento dos idosos. Mas, 
geralmente os maus-tratos são múltiplos: queixas de abuso econômico e fi- 
nanceiro associam-se a várias formas de maus-tratos físicos e psicológicos, 
que produzem lesões, traumas ou até a morte. 

Os abusos financeiros por parte do próprio Estado quando frustra expectativa 
de direitos ou se omite na garantia desses direitos. Exemplos comuns ocorrem 
nas frequentes dificuldades relacionadas a aposentadorias, pensões e conces- 
sões devidas. Isso ocorre, também, com empresas de comércio e prestadoras 
de serviços, sobretudo, bancos e lojas. Os campeões das queixas dos idosos 
são os planos de saúde por aumentos abusivos e por negativas de cobertu- 
ra de determinados serviços essenciais, estelionatários e de outros abusado- 
res que tripudiam sobre sua vulnerabilidade física e econômica em agências 
bancárias, caixas eletrônicos, nas lojas, na rua, nas travessias ou nos transpor- 
tes. Roubos de cartões, cheques, dinheiro e objetos, de forma violenta ou sor- 
rateira são também crimes muito notificados nas delegacias de proteção. 

A violência estrutural que vitima os idosos é resultante da desigualdade so- 
cial, da penúria provocada pela pobreza e pela miséria e a discriminação que 
se expressa de múltiplas formas. No Brasil, apenas 25% dos idosos aposen- 
tados vivem com três salários mínimos ou mais. Portanto, a maioria deles é 
pobre e muitos são miseráveis. Embora a questão social seja um problema 
muito mais amplo do que o que aflige os mais velhos, eles são o grupo mais 
vulnerável (junto com as crianças) por causa das limitações da idade, pelas 
injunções das histórias de perdas e por problemas de saúde e de dependên- 
cia, situações que na velhice são extremamente agravadas. Estudos mostram 








que os idosos mais pobres são os que têm mais dificuldades de acesso aos 
serviços de saúde, sofrem mais problemas de desnutrição e são deixados 
ao desamparo e ao abandono em asilos, nas ruas ou mesmo nas suas casas. 
Muitas vezes, o abandono ou a falta de assistência de que são vítimas têm 
como causa principal, a pobreza e a miséria das suas famílias, absolutamen- 
te sem condições de lhes propiciar o apoio de que precisam. 

A violência institucional no Brasil ocupa um capítulo muito especial sobre- 
tudo nas instituições públicas de prestação de serviços e nas entidades pú- 
blicas e privadas de longa permanência de idosos. No nível das instituições 
de prestação de serviços, as de saúde, assistência e previdência social (as que 
pela Constituição configuram os instrumentos da seguridade social) são cam- 
peás de queixas e reclamações, nas delegacias e promotorias de proteção 
aos idosos. Além de, frequentemente, a assistência ser exercida por uma bu- 
rocracia impessoal que reproduz a cultura de discriminação por classe, por 
gênero e por idade, a maioria dos serviços públicos não estão equipados e 
nem possuem pessoas preparadas e em número suficiente para o atendi- 
mento aos idosos. 

Muitas instituições de longa permanência, em que pesem exceções impor- 
tantes, perpetram e reproduzem abusos, maus-tratos e negligências que 
chegam a produzir mortes, incapacitações e a acirrar processos mentais de 
depressão e demência. Em muitos asilos e clínicas, mesmo em estabeleci- 
mentos públicos ou conveniados com o Estado, frequentemente, as pessoas 
são maltratadas, despersonalizadas, destituídas de qualquer poder e vonta- 
de, faltando-lhes alimentação, higiene e cuidados médicos adequados. No 
entanto, quase inexiste a necessária vigilância e fiscalização desses estabe- 
lecimentos, a não ser quando ocorre um escândalo ou alguma denúncia in- 
tensamente alardeada pela imprensa. 

A violência familiar contra idosos é um problema nacional e internacional. 
Pesquisas feitas em várias partes do mundo revelam que cerca de 2/3 dos 
agressores são filhos e cônjuges. São particularmente relevantes os abusos 
e negligências que se perpetuam por choque de gerações, por problemas 
de espaço físico e por dificuldades financeiras que costumam se somar a um 
imaginário social que considera a velhice como “decadência” e os idosos co- 
mo “passados” e “descartáveis”, Existem duas formas de abuso mais frequen- 
tes nas famílias: as negligências em relação a suas necessidades específicas 
quanto ao ambiente e as relacionais. No primeiro caso, apesar de 26% dos 
lares brasileiros hoje contarem com pelo menos um idoso, poucas casas es- 
tão materialmente adaptadas a ele. O resultante disso é que a maioria das 
quedas que leva à morte ou internações (fato constatado nos dados citados 
anteriormente) ocorre nos lares. 
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Mas é no ponto de vista relacional que a falta de preparação ou os preconceitos e 
as negligências tornam-se mais gritantes. Hoje, já se tem um perfil do abusador de ido- 
sos. Por ordem de frequência estão em primeiro lugar, os filhos homens mais que as fi- 
lhas; em segundo lugar, as noras e os genros e, em terceiro, o cônjuge. A caracterização 
do agressor revela alguns perfis e circunstâncias: (1) ele vive na mesma casa que a víti- 
ma; (2) é um filho(a) dependente financeiramente de seus pais de idade avançada; (3) 
é um familiar que responde pela manutenção do idoso sem renda própria e suficien- 
te; (4) é um abusador de álcool e drogas, ou alguém que pune o idoso usuário dessas 
substâncias; (5) é alguém que se vinga do idoso que com ele mantinha vínculos afeti 
vos frouxos, que abandonou a família ou foi muito agressivo e violento no passado; (6) 
é um cuidador com problema de isolamento social ou de transtornos mentais. 

No que concerne à especificidade de gênero, todas as investigações mostram que, 
no interior da casa, as mulheres, proporcionalmente, são mais abusadas que os homens. 
Na rua, os homens são as vítimas preferenciais. Em ambos os sexos, os idosos mais vul- 
neráveis são os dependentes física ou mentalmente, sobretudo quando apresentam 
problemas de esquecimento, confusão mental, alterações no sono, incontinência, di- 
ficuldades de locomoção, necessitando de cuidados intensivos em suas atividades da 
vida diária. Em consequência dos maus-tratos, muitos idosos passam a sentir depres- 
são, alienação, desordem pós-traumática, sentimentos de culpa e negação das ocor- 
rências e situações que os vitimam e a viver em desesperança. 

Esse diagnóstico é uma síntese de estudos mais aprofundados e já divulgados no 
país. Mas ele precisa aperfeiçoar-se, o que deverá ocorrer na medida em que haja inves- 
timento tanto nas políticas sociais de proteção ao idoso, como em investigações que 
adotem foco estratégico dirigido a problemas específicos. Apesar do incipiente conhe- 
cimento sobre o assunto, porém, os dados existentes permitem já traçar propostas de 
ação que, se cumpridas, farão diferenças significativas para os idosos brasileiros. 





Diretrizes de Ação 


Este plano assinala algumas diretrizes fundamentais para a implementação das 
ações propostas: 

1 Ofoco central da atuação deve ser a plena aplicação do Estatuto do Idoso 
em que a legislação consagra o reconhecimento dos seus direitos e do seu 
lugar muito especial desses cidadãos na sociedade brasileira. 

2 O princípio básico de todas as ações do plano deve ser a garantia da pre- 
sença e do protagonismo do idoso como proponente, participante, moni- 
torador e avaliador das diversas instâncias. 
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3 As ações do plano devem ser realizadas dentro de um processo de descen- 
tralização e pacto federativo e de intersetorialidade; 

4 Oplano de ação deve ser acompanhado e avaliado desde o início de sua im- 
plantação, para que o seu monitoramento garanta a factibilidade das pro- 
postas, correção de rumos e sua continuidade. 


Propostas de Ação 


Este plano de ação adota algumas prioridades e é datado para dois anos, etapa 
durante a qual o seu monitoramento indicará os passos subsequentes a serem trilha- 
dos. Fundamentadas no diagnóstico situacional, as prioridades de ação estão descri- 
tas por quatro categorias de espaço socioambiental e cultural: 

1. Espaço cultural coletivo; 
2. Espaço público; 

3. Espaço familiar; 

4. Espaço institucional. 


1. Espaço Cultural Coletivo 


O Estatuto do Idoso, que prevê um país generoso com os seus velhos, tem pro- 
blemas com a prática. Elas são de várias ordens. A primeira e essencial é a consciência 
de que o envelhecimento é um fenômeno que veio para ficar e que, nos próximos 50 
anos, tenderá a se acelerar no Brasil. Portanto, é preciso considerar a importância da 
contribuição do idoso em todas as esferas públicas e privadas, assim como políticas es- 
pecíficas voltadas a seu bem-estar, qualidade de vida, proteção e cuidados. Essa cons- 
ciência precisa crescer em toda a sociedade, modificando hábitos, usos e costumes, 
remetendo a mudanças culturais que necessitam da intervenção política e gerencial 
do Estado, da sociedade e dos próprios idosos para que se acelerem. 


Ações Estratégicas 

> Mobilização da mídia em âmbito nacional, estadual e local, 
tendo como tema o envelhecimento e o Estatuto do Idoso; 

> Estabelecimento de parceria com a mídia para divulgação 
das políticas, planos de ação, seminários e outras iniciativas 
voltadas à garantia dos direitos dos idosos; 

> Realização de fóruns em todas as Unidades da Federação para 
a discussão da temática "envelhecimento e família”. 

Responsáveis: SEDH/PR, MDS, MEC, MCT. 


2. Espaço Público 


Os idosos, como toda a população brasileira, têm direito de ir e vir no espaço público. 
No entanto, a maioria de nossas cidades e áreas rurais não lhes oferece segurança para 
sair de casa, passear e se divertir. Três problemas são cruciais: o estado depredado das cal- 
çadas ou a sua inexistência, a falta de acesso a transporte ou o tratamento discriminatório 
por parte de motoristas e cobradores e a organização do trânsito. No trânsito, os idosos 
passam por uma combinação de desvantagens: dificuldades de movimentos, próprias da 
idade somam-se à falta de respeito e mesmo a violências impingidas por motoristas e à 
negligência do poder público. Quando usam transportes públicos, os idosos queixam-se 
das longas esperas nos pontos de ônibus e aos arranques desferidos por motoristas que 
não os esperam acomodarem-se em assentos. As pessoas mais velhas ressentem-se tam- 
bém da forma como são tratadas nas travessias e nos transportes públicos, tornando o 
privilégio da “gratuidade do passe”, a que têm direito por lei, em humilhação e discrimi- 
nação. Sendo os acidentes e violências no trânsito a primeira causa externa específica de 
morte nesse grupo etário, é preciso ter em conta a alta relevância de preparar melhor os 
dispositivos e sinais nas ruas e nas travessias nas cidades. É de extrema importância, pro- 
mover campanhas educativas, colocar conteúdos sobre os direitos dos idosos nas escolas 
de formação de motoristas, mobilizar os empresários do setor e punir os agressores, insti- 
tucionais e individuais que os desrespeitam e os penalizam nos transportes públicos. 


Ações Estratégicas 

> Campanhas de mobilização nacional sobre a situação específica dos idosos, 
com foco nos motoristas de veículos de concessão pública e os privados; 

> Articulação entre a SEDH e o Ministério das Cidades, visando ações 
concretas de melhoria do espaço público e de formação dos 
agentes sociais, tendo em vista a qualidade de vida dos idosos; 

> Recuperação e construção de espaços públicos acessíveis, que levem 
em conta as especificidades dos idosos, notadamente, de calçadas, 
por meio de estímulos e orientações aos municípios brasileiros; 

> Orientação para que os municípios possam adequar os sinais e os espaços 
de travessia, visando à segurança de todos, mas, sobretudo, dos idosos; 

> Introdução da temática do uso do espaço público por idosos 
nos cursos de treinamento e formação de motoristas; 

> Articulação com empresas de transporte público, visando ao treinamento 
e à fiscalização de motoristas e cobradores em relação aos direitos, 
ao respeito e à proteção da população idosa em seus veículos; 

> Articulação com o Denatran, Detrans e Ministério Público 
para garantir sinalização adequada nas vias públicas. 

Responsáveis: SEDH/PR, MC, Denatran, MCT, MEC. 
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3. Espaço Familiar 


Mais de 95% dos idosos residem com as famílias ou em suas próprias casas. Pelo 
fato de a família ser, no Brasil, o locus privilegiado de moradia e de cuidado dos idosos 
de todas as classes sociais, é preciso investir muito na sua competência para abrigá- 
los com respeito e dignidade. Embora possa parecer obvio à primeira vista, essa não 
é uma tarefa natural. Prova das dificuldades é o fato de que é nesse espaço que ocor- 
re a maioria das violências físicas, psicológicas, econômicas e sexuais. O espaço fami- 
liar, portanto, merece ser foco de atenção em múltiplos sentidos: em termos de mu- 
dança cultural na forma de conceber a relação com a pessoa idosa; na preparação da 
casa para maior segurança; na formação de cuidadores familiares para os idosos de- 
pendentes; na proteção do Estado para as famílias que não têm condições de cuidar 
dos seus velhos. 


Ações Estratégicas 

> Fazer parcerias com a mídia (escrita, falada e televisionada) para colocar as 
questões do envelhecimento e o impacto desse processo nas famílias; 

> Promoção de fóruns de discussão para famílias sobre a situação 
e a condição dos idosos em todas as capitais do país; 

> A partir de fóruns estaduais, iniciar um processo de interiorização da discussão 
do envelhecimento e a família para, pelo menos, 10% dos municípios; 

> Promoção de cursos para familiares cuidadores de idosos; 

> Capacitação das equipes de Saúde da Família e dos agentes 
de saúde para correta orientação, apoio e atendimento das 
necessidades familiares decorrentes do envelhecimento; 

> Adequação das moradias aos idosos, especialmente pela disponibilização 
de empréstimos subsidiados para a realização dessas adaptações; 

> Articulação com empresas de material de construção para que promovam 
a acessibilidade de material e campanhas da casa segura para idosos. 

Responsáveis: SEDH/PR, MS, MC, MDS, MCT. 





4. Espaço Institucional 


A questão institucional aqui abrange os serviços de saúde, de assistência social e 
previdência, de educação, de ciência e tecnologia e de atendimento de longa duração. 
No caso dos primeiros, é urgente a necessidade de adequação cultural, de formação 
e de equiparação dos espaços para servirem adequadamente os idosos. É necessária 
uma revolução na maneira tradicional e impessoal de tratá-los. Exemplos múltiplos de 
insensibilidade e de desrespeito, como já foi dito, vêm sendo notificados aos órgãos 
que recebem denúncias, evidenciando-se que os serviços públicos de saúde (junto 
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manutenção, 
pelos 
Estados, de 
juizados 
especiais civis 
e criminais. 


36. Estudar a 
viabilidade de 
um sistema 
de juízes, 
promotores e 
defensores 
públicos 
itinerantes, 
especialmente 
nas regiões 
distantes dos 
centros 
urbanos, para 


ampliar o 
acesso à 
justiça. 


pelos estados, 
de juizados 
especiais civis e 
criminais. 


59. Incentivar 
projetos 
voltados para a 
criação de 
serviços de 
juizados 
itinerantes, com 
a participação de 
juízes, 
promotores e 
defensores 
públicos, 
especialmente 
nas regiões mais 
distantes dos 
centros urbanos, 
para ampliar o 
acesso à justiça. 


60. Estimular a 
criação de 
centros 
integrados de 
cidadania 
próximos às 
comunidades 
carentes e 
periferias, que 
contenham os 
órgãos 
administrativos 
para 
atendimento ao 
cidadão, 
delegacias de 
polícias e varas 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 





com os planos de saúde) e de previdência são os que provocam maiores sofrimentos 
aos idosos, pela forma com que os atendem ou negligenciam atenção. Mas as áreas de 
educação e de ciência e tecnologia também precisam ser acionadas e se engajarem, 
para produzir informações e formação adequadas ao novo perfil demográfico do país, 
atendendo ao diagnóstico da situação atual de pouco conhecimento específico e de 
falta de preparação dos profissionais. No caso das instituições de longa permanência, 
são necessários investimentos em fóruns de debate e grupos de trabalho, visando a 
um real diagnóstico e a propostas de reformulação em prol dos idosos. 


Ações Estratégicas 
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Implantação do Disque Direitos Humanos Nacional; 

Estimular pelo menos 50% dos Estados e 10% dos municípios a 

organizar um fluxo efetivo de encaminhamento e solução das queixas 
dos idosos sobre abusos, maus-tratos, violências e negligências; 

Criar mecanismos de eliminação das filas para idosos nos bancos e no INSS; 
Integração da população idosa no Projeto de 

Mobilização do Registro Civil de Nascimento; 

Criação e fortalecimento da rede de serviços de apoio às famílias 

que possuem idosos em seus lares (centro de convivência, 

centro de cuidados diurno, oficina abrigada de trabalho, 

atendimento domiciliar — art. 4º do decreto 1.948/96) 

Capacitação de 20 mil cuidadores de idosos, utilizando- 

se, inclusive, a rede de agentes de saúde; 

Capacitação de gestores e dirigentes de instituições de atendimento ao idoso; 
Capacitação de todos os integrantes dos conselhos estaduais 

e municipais instalados e em funcionamento; 

Estimulo à instalação de conselhos de idosos em todos os 

Estados e, em pelo menos, 20% dos municípios brasileiros; 

nclusão de conteúdo sobre direito dos idosos nas 

grades de disciplinas do ensino fundamental; 

Estabelecimento de convênio de cooperação técnica com o MEC 

para garantir a alfabetização dos idosos em estados e municípios; 
Realização de um congresso nacional sobre 

instituições de longa permanência; 

Aprovação da Política Nacional sobre Instituições de Longa Permanência; 
Aprovação da Resolução da Anvisa para credenciamento e 

fiscalização das instituições de longa permanência; 








> Estabelecer, no âmbito dos ministérios que integram o CNDI, um 
edital que priorize ações estratégicas sobre (a) a situação das famílias 
que possuem idosos em seus lares; (b) abusos e negligências em 
instituições de longa permanência; (c) pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologias assistivas para inclusão social; (d) o acompanhamento e 
monitoramento deste Plano de Ação; e (e) avaliação de experiências 
bem-sucedidas no estabelecimento de fluxos para encaminhamento 
e solução de negligências e violências contra idosos. 

Responsáveis: SEDH/PR, MPS, MEC, MCT. 


Embora não atinja todos os problemas diagnosticados, este plano pretende ser um 
efetivo instrumento de ação, provocando, em dois anos, mudanças substanciais em 
pontos nevrálgicos para o enfrentamento da violência contra os idosos, oferecendo a 
essa faixa da população uma resposta progressiva a suas necessidades e demandas. 
Para isso, conta, primeiro com atores sociais do próprio grupo etário e com o engaja- 
mento da sociedade que, ao promover o respeito à sabedoria e à experiência dos ve- 
lhos, estará ampliando seu patrimônio cultural, democrático e ético. 
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Macrotemas 


Redes fina, 


Redes itio: 


Redes já 


Rede CPLP 


Guia dos Direitos do Consumidor 
de Seguros e Planos de Saúde 





Planos e seguros privados de saúde 
agora regulamentados por lei 


Os planos e seguros de saúde têm nova regulamentação: é a lei 9656/98, que disciplina os serviços de medicina suplementar em todo o país, 
utilizados por mais de 40 milhões de brasileiros. 


Aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso em junho do ano passado, coube ao Conselho 
de Saúde Suplementar (CONSU), presidido pelo Ministro da Saúde, concretizar sua regulamentação a partir das propostas encaminhadas pela 
Câmara de Saúde Suplementar (CSS) que reúne representantes de operadoras, entidades de defesa do consumidor, hospitais, médicos, 
dentistas, entidades filantrópicas, Ministério Público e órgãos do governo. Objetivo: organizar e normatizar um mercado que atuava há mais de 
20 anos sem regras claras que definissem direitos e deveres de empresas e consumidores. 


Com a nova lei, as empresas passam a ser co-responsáveis pela saúde da população que atende e os consumidores podem comparar antes 
de se decidir por um plano ou outro, já que, todas as empresas devem ser obrigadas a oferecer, no mínimo, aquilo que determina a lei. Planos 
e Seguros de Saúde não poderão mais excluir nenhum consumidor por ser portador de qualquer doença ou lesão. A cobertura para câncer, 
doenças congênitas, transtornos mentais, AIDS e de transplantes de rim e córnea passa a ser obrigatória. Pela primeira vez, cada tipo de 


plano terá a lista de procedimentos que deverá cobrir e os reajustes terão de se enquadrar nos limites fixados pela lei. 


Até dezembro de 1999, empresas e consumidores deverão adaptar os contratos em vigência. 


Estima-se que 40 milhões de brasileiros sejam hoje usuários de Planos ou Seguros de Saúde. 


Uma rede de fiscalização especialmente montada pelo Ministério atuará em todo o País, podendo aplicar punições que vão desde a 


advertência e multa até a suspensão temporária da direção da operadora e cancelamento da autorização de funcionamento. 


As principais mudanças 


Como era antes da lei 


O que prevê a 


nova lei 





ou congênitas 


explicações claras. 








doenças Qualquer doença poderia ser, a qualquer tempo, | As operadoras não podem mais deixar de tratar doenças 
considerada preexistente ou congênita. A operadora | preexistentes ou congênitas. Ao assinar o contrato, o 
preexistentes | poderia negar o procedimento adequado, sem fornecer | consumidor preenche um formulário, orientado por um médico, 





declarando ser ou não portador de doença preexistente e/ou 
congênita. 









Tecido Cultural 





























psiquiátricos 


inclusive os dependentes químicos (alcoólatras e 
viciados em drogas), não tinham acesso sequer ao 
tratamento básico de saúde mental. 


AIDS e Muitos planos e seguros de saúde simplesmente | A cobertura para AIDS e câncer é obrigatória, nos limites do tipo 

excluíam o tratamento dessas doenças de plano adquirido (ambulatorial, hospitalar etc) Se o 

câncer consumidor já era portador dessas doenças quando adquiriu um 
plano ou seguro, elas serão consideradas preexistentes. 

Idosos Não havia regras claras para reajustes por faixa etária. | Ficam estabelecidas sete faixas etárias: de zero a 17 anos; 18 a 
Alguns planos apresentavam diferenças de preços de | 29 anos; 30 a 39 anos; 40 a 49 anos; 50 a 59 anos; 60 a 69 
até 31 vezes entre a primeira e a última faixa para | anos; e mais de 70 anos. O valor da mensalidade da última faixa 
excluir o cliente na 3a. idade. etária não pode superar seis vezes o valor da primeira. 

deficientes Os planos e seguros de saúde não eram obrigados a | A lei assegura que ninguém pode ser impedido de participar de 
oferecer cobertura a portadores de deficiência física. um plano ou seguro de saúde por ser portador de qualquer tipo 

físicos de deficiência. O atendimento será feito nos limites do plano ou 
seguro adquirido (ambulatorial, hospitalar etc) 

Transtornos Normalmente, pacientes com transtornos mentais, | A lei prevê o atendimento a portadores de transtornos mentais, 


inclusive nos casos de intoxicação ou abstinência provocados 
por alcoolismo ou outras formas de dependência química. As 
operadoras devem cobrir lesões decorrentes de tentativa de 
suicídio, já que expressam transtornos psíquicos. 








A maioria dos planos e seguros saúde excluíia qualquer 
tipo de transplante. 


Os planos hospitalares e de referência cobrirão transplantes de 
rim e córnea e os gastos com procedimentos vinculados à 
cirurgia, incluindo despesas assistenciais com doadores vivos, 
medicamentos usados na internação, acompanhamento clínico 
no pós-operatório, despesas com captação, transporte e 
preservação dos órgãos. 




















do Ministério 














reclamar tinha de recorrer aos órgãos de defesa do 
consumidor. 





Internações Muitas operadoras de planos e seguros de saúde | Não há mais limite no número de diárias em casos de 
impunham limites no número de diárias, principalmente | internação, inclusive em UTI. 
em UTI. 
Troca de As operadoras poderiam substituir a qualquer tempo e | A operadora passa a ter de comunicar ao consumidor e ao 
por qualquer motivo os hospitais credenciados sem | Ministério da Saúde 30 dias antes de substituir um prestador de 
hospital comunicar sequer à sua clientela. serviço hospitalar de sua rede credenciada ou referenciada. 
credenciado 
Fiscalização Como não havia regulamentação, quem precisava | Todas as operadoras serão fiscalizadas pelo Ministério da Saúde 


e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda. As punições vão 
desde advertências, multa de até R$ 50 mil, suspensão das 
atividades até o cancelamento da autorização de funcionamento. 














O que muda para quem já possui plano ou seguro de saúde individual ou familiar 
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Todos os contratos firmados até 31 de dezembro de 1998 deverão ser adaptados obrigatoriamente para as novas regras na data de sua 
renovação ou até 02 de dezembro de 1999. A adaptação não implica em nova contagem de carências. 


A exemplo dos novos contratos, os consumidores que já possuíam planos ou seguros de saúde terão direito à cobertura de Aids, câncer, 
deficiências físicas, transtornos psiquiátricos, observada a abrangência do tipo de plano ou seguro contratado. Os reajustes terão de ser feitos 
dentro dos limites estabelecidos por mudança de faixa etária. 


Todas as operadoras terão de dar cobertura a doenças e lesões preexis-tentes, mesmo para contratos que não previam este tipo de cobertura. 
Nesses casos, Os prazos para o início da cobertura completa variam de acordo com o tempo de contrato na data de sua adaptação: 


1-Contratos com, no mínimo, cinco anos e naqueles que não prevêem exclusão de doenças e lesões preexistentes, doenças e procedimentos 
específicos discriminados em contratos — o consumidor terá direito à assistência imediata a partir da adaptação do contrato. 


2-Contratos assinados há mais de 18 meses e que estão em vigor há menos de cinco anos — o consumidor terá de esperar seis meses, a partir 
da adaptação do contrato, para ter direito à cobertura completa, que inclui eventos cirúrgicos, leitos de alta tecnologia (por exemplo 
internações em UTI) e procedimentos de alta complexidade (por exemplo, radioterapia, hemodiálise, quimioterapia). Este período de espera é 
chamado de cobertura parcial temporária. 


3-Contratos assinados há menos de 18 meses na data da adaptação — nestes casos, a cobertura parcial temporária se estende até que se 
completem 24 meses de contrato. 


IMPORTANTE 
O consumidor tem direito a atendimento ambulatorial de até 12 horas em caso de urgência/emergência das doenças em que estiver cumprindo 
cobertura parcial temporária. Passado este prazo, ou se o paciente necessitar de internação hospitalar, será encaminhado a uma unidade da 


rede pública ou arcará com as despesas de atendimento em hospitais privados. A operadora arcará com a responsabilidade e os custos do 
encaminhamento. 


Coberturas dos planos e seguros de saúde previstos na nova lei 

Compreende a cobertura de consultas em número ilimitado, exames complementares e outros procedimentos, em nível ambulatorial, incluindo 
atendimentos e procedimentos caracterizados como urgência e emergência até as primeiras 12 horas. Exames - Prevê a realização de todos 
os exames que não exijam permanência num hospital por um período superior a 12 horas. Por exemplo, exames de laboratório, de imagem 
(radiografia, ultra-som etc). Estão excluídos os procedimentos em hemodinâmica. 

Compreende atendimento em unidade hospitalar com número ilimitado de diárias, inclusive em UTI, transfusões, quimioterapia e radioterapia 
entre outros, necessários durante o período de internação. Inclui também os atendimentos caracterizados como de urgência e emergência que 


evoluírem para internação ou que sejam necessários à preservação da vida, órgãos e funções. 


Exames - É assegurada a cobertura de exames complementares realizados durante o período de internação hospitalar e procedimentos em 
hemodinâmica. 


Acresce ao Plano Hospitalar sem Obstetrícia, a cobertura de consultas, exames e procedimentos relativos ao pré-natal, à assistência ao parto 
e ao recém-nascido durante os primeiros 30 dias de vida. Garante também a inscrição do recém-nascido como dependente, isento do 
cumprimento de carência, desde que a sua inscrição ocorra no prazo máximo de 30 dias após o nascimento. 


Exames - Inclui os mesmos exames do Plano Hospitalar, acrescentando-se os relativos ao pré-natal, parto e ao bebê nos primeiros 30 dias de 
vida. 


Cobertura de procedimentos odontológicos realizados em consultório, incluindo endodontia, periodontia, exames radiológicos e cirurgias orais 
menores realizadas em nível ambulatorial sob anestesia local. Exames - E assegurada a cobertura de exames de radiologia realizados em 
consultório. 

Representa o somatório dos quatro tipos de planos, compreendendo todos os procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos, odontológicos e 
os atendimentos de urgência e emergência. Este tipo de plano deve ser oferecido obrigatoriamente - a partir de 03 de dezembro de 1999 — por 
todas as operadoras e seguradoras, exceto as de autogestão e as exclusivamente odontológicas. 

Exames - Inclui a realização de todos os exames previstos nos outros planos. 

As operadoras poderão oferecer combinações diferentes de planos, como por exemplo: plano ambulatorial + plano hospitalar com obstetrícia 
ou plano ambulatorial + plano odontológico. Caberá ao consumidor escolher aquele que lhe for mais conveniente e oferecer maiores 


vantagens. 


Exames - De acordo com as combinações contratadas. 


Saúde de Aa Z 


Acomodação 
Que tipo de acomodação hospitalar as operadoras de planos e seguros são obrigadas a garantir? 


O consumidor com plano ou seguro com internação hospitalar tem direito a, no mínimo, o padrão de enfermaria ou centro de terapia intensiva 
ou similar (quando necessário). Em ambos os casos, não há limite de tempo de permanência. 


Se não houver leito disponível nos hospitais da rede própria ou creden-ciada ao plano, a operadora terá de garantir ao consumidor uma 
acomodação em nível superior, sem cobrar nenhum custo adicional. 


Acompanhante 
Durante a internação o consumidor terá direito a cobertura para acompanhante? 


A Lei obriga as operadoras de planos e seguros de saúde hospitalares e referência a oferecer esta cobertura a pacientes menores de 18 anos. 
E facultativo aos planos estender esta cobertura a acompanhante de paciente maior de idade. 


Adaptação de Contratos 
O que acontecerá com os contratos anteriores às novas regras? 


Contratos firmados até 31 de dezembro de 1998 deverão obrigatoriamente ser adaptados à legislação na data de sua renovação ou a qualquer 
tempo a critério do consumidor, respeitado o prazo máximo de 02 de dezembro de 1999. 


A adaptação dos contratos não implica em nova contagem de carência ou mesmo parte do prazo que já tenha sido cumprido. 

( Ver também Cobertura Parcial Temporária) 

Agravo 

O que é? 

É o acréscimo que o consumidor vai pagar por mês para ter direito imediato à cobertura completa de doenças e lesões preexistentes. 

Quando pode ocorrer? 

No momento da adesão ao novo plano, se o consumidor optar pela cobertura imediata de doenças ou lesões preexistentes. Nesses casos, 


mesmo pagando a diferença, o consumidor terá de observar os prazos de carência previstos em contrato para procedimentos específicos 
(consultas, exames, internações etc). 


Uma vez aceito pelo consumidor, o agravo ou acréscimo passará a fazer parte da mensalidade até o final do contrato. 
Nos contratos antigos não é permitido o agravo, mas apenas cobertura parcial temporária às doenças e lesões preexistentes. 


( Ver também Cobertura Parcial Temporária ) 


AIDS 
Os planos ou seguros são obrigados a dar cobertura à AIDS ? 
Sim, dentro dos limites estabelecidos pelo tipo de plano adquirido pelo consumidor (ambulatorial, hospitalar etc). 


Caso se trate de doença preexistente, ou seja, o consumidor já sabe que é portador à época da contratação do plano ou seguro, estará sujeito 
às mesmas regras aplicadas para doenças e lesões preexistentes. 


Aposentado 
Como fica a situação do trabalhador que possui plano ou seguro de saúde através da empresa ao se aposentar? 


Terá direito às mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava antes da aposentadoria se tiver contribuído para um plano ou 
seguro por, no mínimo, dez anos, e se assumir o pagamento integral do plano ou seguro. 


Quando o período de contribuição for inferior a dez anos, o consumidor poderá continuar a se beneficiar do plano ou seguro saúde, durante um 
período igual ao tempo de contribuição (por exemplo, se contribuiu oito anos, terá direito ao plano durante oito anos). Também neste caso, terá 
de assumir o pagamento integral do plano ou seguro. Esses direitos são extensivos aos dependentes inscritos na vigência do contrato de 
trabalho, mesmo em caso de falecimento do titular. Os direitos deixam de existir quando da admissão em novo emprego. 

Área Geográfica 


As operadoras de planos e seguros terão que oferecer atendimento no exterior? 


A cobertura assistencial é obrigatória apenas para os tratamentos realizados exclusivamente no Brasil e dentro dos limites geográficos 
previstos no contrato. 


Atendimento 
A rede credenciada/referenciada poderá privilegiar consumidores dependendo do tipo de plano? 


A marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos deve ser realizada para atender às necessidades do consumidor, dando- 
se prioridade aos casos de emergência e urgência, a pessoas com mais de 65 anos, gestantes, lactantes e crianças de até cinco anos. 


Além desses casos, o prestador de serviço ou profissional de saúde não pode fazer qualquer discriminação, independentemente do tipo de 
cobertura assegurada pelo plano do consumidor ou da operadora à qual esteja vinculado. 


Atraso de Pagamento 
O que acontecerá com o consumidor que atrasar o pagamento da mensalidade? 


A operadora terá direito a suspender ou rescindir o contrato quando o consumidor atrasar a mensalidade por um período superior a 60 dias 
(consecutivos ou não) nos últimos 12 meses de vigência. O consumidor deverá ser notificado comprovadamente até o 500 dia de atraso. 


Mesmo nestes casos, a operadora não poderá suspender a cobertura caso o titular do plano ou seguro de saúde esteja internado. Após a 
quitação do débito, a operadora não poderá estabelecer qualquer prazo de carência. 


Autorizações 

( Ver Mecanismos de Regulação ) 

Câncer 

O tratamento de câncer é coberto pelo plano ou seguro de saúde? 

Sim, dentro dos limites estabelecidos pelo tipo de plano adquirido pelo consumidor (ambulatorial, hospitalar etc). 


Caso se configure como doença preexistente, ou seja, o consumidor tinha conhecimento de ser portador à época da contratação do plano ou 
seguro, estará sujeito às mesmas regras aplicadas para doenças e lesões preexistentes. 


Carências 

O que é carência? 

É um período pré-determinado no início do contrato, durante o qual o consumidor não pode usar integralmente os serviços oferecidos pelo 
plano ou seguro de saúde. Para ter direito a exames, consultas e internações, o consumidor começa a pagar o plano mas precisa esperar o 
prazo de carência vencer. A carência existe para evitar que o consumidor adquira um plano ou seguro de saúde, use os benefícios que precisa 
naquele momento e em seguida desista de continuar. Os prazos de carência podem variar em cada operadora, porém não podem ser maiores 
que os limites estabelecidos na Lei. 

Quais são os períodos máximos de carências? 

24 horas para os casos de urgência e emergência 

300 dias para parto a termo 


180 dias para os demais casos 


O recém-nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, possuidor de plano hospitalar com cobertura obstétrica, estará isento de carência 
desde que seja inscrito no prazo máximo de 30 dias do nascimento. 


O filho adotivo menor de 12 anos, terá direito a inscrição em plano ou seguro de saúde, aproveitando os períodos de carência já cumpridos 
pelo consumidor adotante. 


A operadora não poderá fazer recontagem de carências, no momento da renovação ou da adaptação do contrato. 

Co-participação 

O que é co-participação? 

É quando o consumidor, por contrato, arca com parte do custo do procedimento. Normalmente, é estipulada em porcentagem. Por exemplo, o 
consumidor paga 25% de um tratamento, cabendo à operadora quitar o restante. A co-participação não pode ser integral (100%) ou ser tão 
alta a ponto de impedir o acesso do usuário ao tratamento necessário. Nas internações, a co-participação não pode ser em forma de 
percentual, exceto nos tratamentos psiquiátricos. A co-participação é um sistema de pagamento facultativo, que pode ser ou não oferecida 
pelas operadoras. Os planos com co-participação tendem a ser mais baratos para o consumidor. 

( Ver Mecanismos de Regulação ) 


Coberturas 


Quais as coberturas previstas no plano ambulatorial, hospitalar, hospitalar com obstetrícia e odontológico? 


Plano Ambulatorial - Consultas médicas em número ilimitado nas clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de 
Medicina; serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos solicitados pelo médico assistente e que não exijam apoio 
hospitalar por mais de 12 horas; atendimentos de urgência e emergência até 12 horas, com remoção após cumprido esse período nos 
atendimen-tos de urgência e emergência que exijam internação; além de alguns procedimentos especiais, como: hemodiálise, cirurgias 
oftalmológicas, quimioterapia e radioterapia. 

Plano Hospitalar - Internações hospitalares com número de diárias ilimitadas, inclusive em UTI, exames complementares, medicamentos, 
anestésicos, oxigênio, transfusões, quimioterapia e radioterapia de acordo com a prescrição do médico assistente, taxa de sala nas cirurgias, 
materiais utilizados, remoção do paciente entre estabelecimentos hospitalares, dentro dos limites de abrangência do contrato, despesas do 
acompanhante no caso de pacientes menores de 18 anos e atendimentos de urgência e emergência. 


Plano Hospitalar com Cobertura Obstétrica - Além da cobertura oferecida no plano hospitalar, inclui os procedimentos relativos ao pré-natal, 
assistência ao parto e ao recém-nascido natural ou adotivo nos primeiros 30 dias de vida. 


Plano Odontológico — Consultas, exames radiológicos, cobertura de procedimentos preventivos de dentística e endodontia, tratamento de 
cáries, cirurgias orais menores que possam ser feitas em consultório sem anestesia geral e atendimentos de urgência e emergência. 


Cobertura Parcial Temporária 

O que é? 

Aplica-se às doenças e lesões preexistentes e às doenças que não eram obrigatoriamente cobertas pelos contratos anteriores à nova Lei (por 
exemplo, Aids, câncer, doenças congênitas). E um período determinado de tempo em que operadora não é obrigada a dar cobertura completa 
a esses casos — como procedimentos de alta complexidade, cirurgias e leitos de alta tecnologia. Cumprido este prazo específico, o consumidor 
passa a usufruir a cobertura integral. 

Em que situações poderá haver cobertura parcial temporária? 

1. Em contratos novos (assinados a partir de 10 de janeiro de 1999) — até 24 meses, quando não houver agravo; 

2. Em contratos antigos (assinados até 31 de dezembro de 1998): 

2a.Contratos assinados há mais de 18 meses e que estão em vigor há menos de cinco anos — o consumidor terá de esperar seis meses, a 
partir da adaptação do contrato, para ter direito à cobertura completa, que inclui cirurgias, leitos de alta tecnologia (por exemplo internações em 


UTI) e procedimentos de alta complexidade (por exemplo, radioterapia, hemodiálise, quimioterapia). 


2b. Contratos assinados há menos de 18 meses contados a partir da data de adaptação — nestes casos, a cobertura parcial temporária se 
estende até que se completem 24 meses do contrato. 


Em que situações não poderá haver cobertura parcial temporária? 
Nos contratos com, no mínimo, cinco anos e naqueles que não prevêem exclusão de doenças e lesões preexistentes, doenças e 
procedimentos específicos discriminados em contratos. Também nos contratos novos (assinados a partir de 1o de janeiro de 1999) dos 
consumidores portadores de doenças e lesões preexistentes, que optaram pelo agravo no ato da contratação. 
Obs.: Para fazer este cálculo, o consumidor deve verificar a data da assinatura do contrato. 
Consultas 
Pode haver limite de consultas? 
Não. A Lei 9.656/98 estabelece que não pode haver limitação para número de consultas médicas em clínicas básicas ou especializadas. 
Quais as condições que deverão obrigatoriamente constar nos contratos? 
Nos contratos, regulamentos ou condições gerais dos planos e seguros devem constar dispositivos que indiquem com clareza: 
e condições de admissão; 
e início da vigência; 
e períodos de carência para consultas, internações, procedimentos e exames; 
e faixas etárias e os respectivos percentuais de reajuste; 
e condições de perda da qualidade de beneficiário ou segurado; 
e eventos cobertos e excluídos; 


e modalidades do plano ou seguro; 


e franquia, os limites financeiros ou o percentual de co-participação do consumidor, contratualmente previstos nas espesas com 
assistência médica, hospitalar e odontológica; 


e bônus, os descontos ou os agravamentos da mensalidades; 
e área geográfica de abrangência do plano ou seguro de saúde; 
e critérios de reajuste e revisão das mensalidades; 


e número do certificado de registro da operadora, emitido pela SUSEP. 


A todo consumidor titular de plano individual ou familiar será obrigatoriamente entregue, quando da sua inscrição, cópia do contrato, do 
regulamento ou das condições gerais do plano ou seguro, além de material explicativo. 


Na documentação relativa à contratação de planos e seguros com redução da cobertura prevista no plano ou seguro referência, deve constar 
declaração em separado do consumidor contratante de que tem conhecimento da existência e disponibilidade do plano ou seguro referência e 
de que este lhe foi oferecido (o plano ou seguro referência deve obrigatoriamente ser oferecido a partir de 03 de dezembro de 1999). 

As operadoras poderão antecipar a oferta do Plano Referência, a qualquer tempo, antes da data de 03 de dezembro de 1999. 

O que é contrato novo? 

É o contrato assinado a partir de 10 de janeiro de 1999. 

E contratos antigos? 

São os contratos assinados até 31 de dezembro de 1998. 


Credenciados 


Quais as condições que as operadoras terão que cumprir quando da inclusão ou exclusão de qualquer prestador na sua rede 
credenciada/referenciada? 


A operadora só poderá substituir um prestador de serviço hospitalar por outro equivalente, quando avisar os consumidores e o Ministério da 
Saúde, com 30 dias de antecedência, exceto em casos de fraude ou infração das normas sanitárias e fiscais em vigor. 


Quando houver substituição de prestador de serviço hospitalar, por vontade da operadora, durante o período de internação do consumidor, o 
estabelecimento obriga-se a manter a internação e a operadora a pagar as despesas até a alta hospitalar. A exceção desta regra só acontece 
quando a substituição é motivada por infração às normas sanitárias em vigor durante o período de internação. Neste caso, a operadora arcará 
com a responsabilidade pela transferência imediata para outro estabelecimento equivalente, garantindo a continuação da assistência, sem 
despesas para o consumidor. 

A operadora somente poderá reduzir o número de credenciados da sua rede hospitalar com autorização prévia do Ministério da Saúde. 

( Ver também Atendimento ) 

Deficiência física ou Mental 

As operadoras de plano ou seguro poderão recusar portadores de deficiência? 

Não. A Lei 9.656/98 garante que ninguém pode ser impedido de participar de plano ou seguro de saúde por ser portador de deficiência. 
Demitidos/Exonerados 

O consumidor demitido ou exonerado pode continuar participando do plano ou seguro de saúde da empresa? 

No caso de rescisão ou exoneração, sem justa causa, o consumidor mantém a condição de beneficiário por um período equivalente a 1/3 do 
tempo de permanência no plano ou seguro, ou sucessor. O prazo mínimo assegurado é de seis meses e o máximo é de 24 meses. 


Independentemente do tempo, o consumidor terá de assumir o pagamento integral da mensalidade. 


Esse direito de permanência é garantido aos seus dependentes no plano ou seguro durante o mesmo período, inclusive em caso de morte do 
titular. O direito deixará de existir quando da admissão em novo emprego. 


Doenças Congênitas 

As doenças congênitas têm cobertura pela nova Lei? 

Sim. Pela nova Lei, a criança nascida com alguma doença, cujo parto foi coberto por plano ou seguro de saúde, tem assistência garantida nos 
primeiros 30 dias de vida dentro da cobertura do plano do titular. Se neste período for inscrita num plano ou seguro de saúde da mesma 
operadora, não precisará cumprir carência, agravo ou cobertura parcial temporária. 

A situação muda se o portador de doença congênita não nascer dentro da cobertura do plano de um titular. Ao adquirir um plano ou seguro de 
saúde, este consumidor poderá ter sua doença congênita classificada como doença ou lesão preexistente, caso ele ou seu responsável já 
tenha conhecimento prévio desta doença. De qualquer maneira, seu acesso ao plano ou seguro jamais poderá ser impedido. 

( Ver também Doenças e Lesões Preexistentes) 

Doenças e Lesões Prexistentes 

O que são doenças e lesões preexistentes? 

São doenças e lesões que são do conhecimento do consumidor no momento em que assina o contrato. 

Pode ser negado acesso ao plano ou seguro de saúde ao consumidor portador de doenças ou lesões preexistentes? 

Não. Entretanto, ao contratar um plano ou seguro de saúde, o consumidor é obrigado a informar à empresa contratada a condição sabida de 
doença ou lesão preexistente, devendo ter a orientação de médico para o preenchimento do formulário específico da "entrevista qualificada". A 
omissão dessa informação pode ser caracterizada como fraude, podendo acarretar, por parte da empresa, a rescisão ou suspensão contratual. 
Havendo divergências entre os contratantes quanto à alegação, será aberto um processo administrativo no Ministério da Saúde para 


julgamento, não sendo permitida a suspensão do contrato até o seu resultado. 


A operadora poderá comprovar o conhecimento prévio do consumidor quanto à doença ou lesão preexistente, durante um período de até 24 
meses a partir da data de assinatura do contrato. 


Nos casos de fraude comprovada e reconhecida pelo Ministério da Saúde, a empresa é proibida de suspender e rescindir o contrato, durante a 
ocorrência de internação do titular. Entretanto as despesas efetuadas com doença ou lesão preexistente serão de responsabilidade do 
consumidor. 


Na constatação de doença ou lesão preexistente, serão oferecidas ao consumidor duas alternativas: "cobertura parcial temporária" ou "agravo 
do contrato". 


( Ver também Entrevista Qualificada ) 

Entrevista Qualificada 

O que é e quando ocorre a entrevista qualificada? 

Trata-se do preenchimento pelo consumidor, no ato da contratação, de um formulário de declaração de saúde, elaborado pela operadora e sob 
orientação de um médico, com o objetivo de identificar doenças e lesões preexistentes do consumidor e seus dependentes. O médico 
orientador será escolhido pelo consumidor entre uma lista de profissionais credenciados ou referenciados que a operadora deve disponibilizar 


para esse fim. 


Se o consumidor quiser ser orientado por profissional não pertencente à lista da operadora, poderá fazê-lo. Neste caso, ele terá de arcar com 
as despesas da entrevista. 


Exames 
Quais os exames cobertos em cada tipo de plano? 


No Plano Ambulatorial é assegurada a cobertura de serviços de apoio diagnóstico que não necessitem de estrutura hospitalar por mais de 12 
horas com exceção dos procedimentos em hemodinâmica. 


No Plano Hospitalar é assegurado a cobertura de exames complementares realizados durante o período de internação hospitalar e 
procedimentos em hemodinâmica. 


No Plano Hospitalar com Cobertura Obstétrica são assegurados os mesmos exames do Plano Hospitalar, acrescidos dos relativos ao pré- 
natal, assistência ao parto e ao recém-nascido durante os primeiros 30 dias após o parto. 


No Plano Odontológico é assegurada a cobertura de exames radiológicos solicitados pelo dentista. 
Exclusões/Suspenção Temporária 
Que tipo de exclusões podem ser estabelecidas nos Planos ou Seguros de Saúde? 
As exclusões da cobertura dos planos e seguros de saúde dependem do tipo de plano (ambulatorial, hospitalar, odontológico e referência). 
exclusões por tipo de plano 
e Tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 


e Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, além da colocação de órteses e próteses para fins estéticos; 


e Inseminação artificial; 


e Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética; 

e Fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados (aqueles fabricados e embalados no exterior); 
e Fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; 

e Fornecimento de próteses, órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico; 

e Em casos de cataclismos, guerras e comoções internas que forem declarados pela autoridade competente. 
e Procedimentos que demandem internação em unidade hospitalar; 

e Procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica; 

e Procedimentos que exijam anestesia diversa da anestesia local, sedação ou bloqueio; 

e Quimioterapia intratecal; 

e Radiomoldagens, radioimplantes e braquiterapia; 

e Nutrição enteral e parenteral; 

e Embolização e radiologia intervencionista. 

e Consultas ambulatoriais e domiciliares; 

e Transplantes, a exceção de córnea e rim; 


e Atendimento pré-natal, ao parto e ao recém-nascido quando não incluir a cobertura obstétrica. 
Faixa Etária 
Quais as faixas etárias estabelecidas pela Lei? 


Foram estabelecidas sete faixas etárias: 


I Zero a 17 anos de idade; 

1 18 a 29 anos de idade; 

HI 30 a 39 anos de idade; 

IV 40 a 49 anos de idade; 

V 50 a 59 anos de idade; 

VI 60 a 69 anos de idade; 

VII 70 anos de idade ou mais. 

A Lei estabelece limite de reajuste por variação de faixa etária? 


As empresas podem adotar reajustes entre as faixas etárias desde que o valor da mensalidade da sétima faixa não custe mais do que seis 
vezes o valor da primeira faixa. 


As faixas etárias e os respectivos percentuais de reajuste deverão estar descritos no contrato. 


A variação da mensalidade por mudança de faixa etária não pode atingir o consumidor com mais de 60 anos de idade, que participe de um 
plano ou seguro sucessor há mais de dez anos. 


( Ver também Plano ou Seguro Sucessor ) 
Filho Adotivo 
O filho adotivo tem direito a ser dependente no plano ou seguro de saúde? 


É assegurada a inscrição no plano ou seguro de saúde como dependente, isento do cumprimento dos períodos de carência, desde que a 
inscrição ocorra em 30 dias após o nascimento e quem adota seja possuidor de Plano Hospitalar com Cobertura Obstétrica. 


É assegurada a inscrição de filho adotivo, menor de 12 anos de idade, aproveitando os períodos de carência já cumpridos pelo consumidor 
adotante. 


Fiscalização 
Haverá alguma fiscalização do cumprimento da Lei? 


As empresas que operam planos e seguros privados de assistência à saúde serão fiscalizadas pelo Ministério da Saúde e pela 
Superintendência de Seguros Privados, a Susep, autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda. 


Franquia 

O que é franquia? 

Franquia é o valor estabelecido no contrato, de plano ou seguro de saúde, até o qual a operadora não tem responsabilidade de cobertura, quer 
nos casos de reembolso ou nos casos de pagamento à rede credenciada ou referenciada. Neste caso o valor é de responsabilidade do 


consumidor. 


A Lei autoriza as operadoras a oferecer à sua clientela planos ou seguros que contenham mecanismos de regulação como, por exemplo, a 
modalidade de franquia. 


A franquia utilizada pelas empresas não pode alcançar valores de modo a restringir o acesso aos serviços pelo consumidor. A franquia deve 
estar descrita em contrato. 


Hemodiálise 
O plano ou seguro cobre hemodiálise? 
Sim, no Plano Ambulatorial quando realizada em nível ambulatorial. 


No Plano Hospitalar quando realizada durante a internação e quando for necessária para dar continuidade à assistência prestada em nível de 
internação hospitalar, mesmo após a alta. 


No Plano Referência, sempre. 


Idade 

A operadora pode se recusar a receber um consumidor no plano ou seguro em função da idade? 

Não. Ninguém pode ser impedido de participar de planos ou seguros de saúde em razão da idade. 

Interrupção da Assistência e Cobertura 

Pode haver interrupção da assistência ou da cobertura? 

A interrupção da internação hospitalar, mesmo em UTI, somente pode ocorrer por decisão do médico responsável pelo paciente. 
Outras coberturas previstas em contrato podem ser interrompidas por rescisão contratual. 

Nos casos de interrupção por atraso de pagamento, a operadora não pode estabelecer qualquer prazo de carência após quitação do débito. 
( Ver também Rescisão ) 

Limitação de Cobertura 

Pode haver limitação de cobertura para consultas, internações e diárias em UTI? 


A Lei não permite à operadora de plano ou seguro restringir a cobertura contratada, exceto no que diz respeito às limitações próprias de cada 
tipo de plano (ambulatorial, hospitalar com ou sem obstetrícia, odontológico etc). 


( Ver também Exclusões ) 
Livre Escolha 
Oque é? 


É a liberdade do consumidor de escolher os profissionais ou serviços pelos quais será atendido e que não pertençam à rede de prestadores de 
serviços da operadora. As despesas são reembolsadas, desde que estejam previstas em contrato. 


A opção pela livre escolha é obrigatória em caso de seguros de saúde. 
Mecanismo de Regulação 
O que são mecanismos de regulação? 


São os recursos adotados pelas operadoras de planos e seguros saúde para controlar a demanda ou a utilização dos serviços assistenciais 
prestados aos consumidores. 


Todos esses mecanismos têm de ser aprovados previamente pelo Ministério da Saúde. 


Esses recursos não podem restringir, dificultar ou impedir o acesso do consumidor a qualquer tipo de atendimento ou procedimento, devendo 
estar claramente descritos no contrato. 


Os produtos que estabeleçam mecanismos de regulação devem oferecer preços mais acessíveis para os consumidores. 
As modalidades de mecanismos de regulação mais comuns são: 


Autorizações prévias — autorizações para determinados procedimentos, que obrigam o consumidor a solicitar liberação da operadora antes 
da sua realização; 


Direcionamento — o consumidor só pode realizar os procedimentos previamente determinados no credenciado/referenciado escolhido pela 
operadora; 


Porta de entrada — o consumidor tem de passar por um médico avaliador que irá ou não autorizar a realização de um determinado 
procedimento, antes de dirigir-se a um especialista; 


Franquia - valor previamente estabelecido até o qual a operadora de plano ou seguro não tem responsabilidade de cobertura, seja no 
reembolso, seja no pagamento direto à rede credenciada/ referenciada; 


Co-participação - é a parcela de pagamento que cabe ao consumidor pela realização de um procedimento. 


Medicamentos 
Os planos ou seguros estão obrigados a cobrir medicamentos? 


É obrigatório o fornecimento dos medicamentos necessários à realização dos procedimentos médicos em nível ambulatorial ou hospitalar, com 
exceção dos medicamentos importados não nacionalizados (aqueles que são fabricados e embalados no exterior). 


Não é obrigatório o fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar. 
Operadoras de Planos ou Seguros de Saúde 
Qual a diferença? 


Operadora de Planos de Saúde — É uma empresa privada que oferece planos de saúde a partir do pagamento de mensalidade e/ou co- 
participação nas despesas médicas e que ofereça atendimento em rede própria ou por meio de serviços credenciados. 


Operadora de Seguro de Saúde — É uma empresa privada voltada para a venda de seguros que garantem a cobertura de assistência médica- 
hospitalar, mediante livre escolha do prestador pelo consumidor, com reembolso das despesas. 


Órteses e Próteses 
O que são órteses e próteses? 


Ambas são peças ou aparelhos. A prótese substitui de forma artificial uma parte do corpo danificada por doença ou acidente (por exemplo, 
pinos metálicos, válvulas cardíacas etc.). Já a órtese auxilia o desempenho de um órgão do corpo (por exemplo, marca-passo etc.) 


Os planos ou seguros estão obrigados a cobrir órteses e próteses? 


Sim, é obrigatória a cobertura de órteses, próteses e seus acessórios nos planos hospitalar e referência, apenas quando relacionados ao ato 
cirúrgico, desde que não tenham finalidade estética. 


Plano ou seguro sucessor 
O que é plano ou seguro sucessor? 


É quando uma operadora transfere ou vende sua carteira de clientes para outra. Pode ocorrer ainda quando a mesma operadora muda sua 
constituição jurídica. 


Planos 


(Ver Coberturas) 


de juizado 
especial com 
representantes 
do Ministério 
Público e da 
Defensoria 
Pública. 


61. Implementar 
a Campanha 
Nacional de 
Combate à 
Tortura por meio 
da veiculação de 
filmes 
publicitários, da 
sensibilização da 
opinião pública e 
da capacitação 
dos operadores 
do direito. 


62. Fortalecer a 
Comissão 
Especial de 
Combate à 
Tortura, criada 
por meio da 
Resolução nº 2, 
de 5 de junho de 
2001, no âmbito 
do Conselho de 
Defesa dos 
Direitos da 
Pessoa 

Humana - CDDP 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos recomenda 
a manutenção do programa 
SOS Tortura da forma de 
articulação utilizando o disk 
100 do Ministério. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Realização de campanhas de combate à tortura pela SEDH. Em 2006 houve divulgação em 11 
estados. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias 
Especiais) 


- Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997. Define os crimes de tortura e dá outras providências. 
- Dia Mundial de Combate à Tortura, lançado no dia 26 de junho de 2002. 
PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: Criação pela SEDH, em 2006, do Comitê para Prevenção e Combate da Tortura no Brasil. 


De acordo com o Art. 2 do Decreto de 26 de junho de 2006, que institui o Comitê Nacional de Prevenção e Controle da 
Tortura no Brasil, compete a ele: 1 - avaliar e acompanhar as ações, os programas, projetos e planos relacionados ao 
enfrentamento à tortura no Brasil, propondo as adaptações que se fizerem necessárias; II - propor mecanismos 
preventivos nacionais independentes para prevenção da tortura no Brasil; III - acompanhar a tramitação de projetos de 
lei relacionados com o enfrentamento à tortura e submeter análises sobre as proposições desses projetos e sobre a 
legislação existente ao Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; IV - avaliar e acompanhar 
os projetos de cooperação técnica firmados entre o Governo brasileiro e os organismos internacionais que tratem do 
enfrentamento à tortura; V - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a realização de campanhas 
relacionadas ao enfrentamento à tortura; VI - apoiar a criação de comitês ou comissões assemelhadas na esfera estadual 
para monitoramento e avaliação das ações locais; VII - manter contato com setores de organismos internacionais, no 
ambito do Sistema Interamericano e da Organização das Nações Unidas, que tenham atuação no enfrentamento à 
tortura; e VIII - elaborar e aprovar seu regimento interno. 


Comissão Especial de Combate à Tortura, criada por meio da Resolução nº 2, de 5 de junho de 2001, no âmbito do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH. 

- Comissão Permanente de Combate à Tortura e à Violência, criada por meio da Portaria nº. 102/2005 da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República - SEDH/PR. A comissão é composta por servidores lotados na 
Ouvidoria-Geral da Cidadania e na Coordenação-Geral de Combate à Tortura. Cabe ao ouvidor-geral a coordenação das 
atividades da comissão. 
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Quimioterapia 
O plano ou seguro cobre quimioterapia? 
Sim, no Plano Ambulatorial quando realizada em nível ambulatorial. 


No Plano Hospitalar, quando realizada durante a internação ou quando for necessária para dar continuidade à assistência prestada em nível 
de internação hospitalar, mesmo após a alta. 


No Plano Referência, sempre. 

Radioterapia 

O plano ou seguro cobre radioterapia? 

Sim, no Plano Ambulatorial quando realizada em nível ambulatorial; 


No Plano Hospitalar quando realizada durante a internação ou quando for necessária para dar continuidade à assistência prestada em nível de 
internação hospitalar, mesmo após a alta. 


No Plano Referência, sempre. 
Reajustes 
Em que situações a mensalidade de um plano ou seguro de saúde de contratação individual pode aumentar? 


Quando o consumidor mudar de faixa etária, devendo os percentuais de reajuste estar claramente descritos em contrato. Ou quando 
autorizado pela Susep, com base em análise técnica. 


Existem regras especiais para quem tem mais de 60 anos de idade? 

Sim. Aumentos para consumidores com mais de 60 anos de idade devem ser aprovados previamente pela Susep. Além disso, os 
consumidores com mais de 60 anos e mais de dez anos no mesmo plano ou seguro de saúde, ou sucessor, não podem sofrer aumento por 
mudança de faixa etária. Esta regra vale para consumidores que mudarem de faixa etária a partir de 03 de setembro de 1998. 


E para contratos coletivos? 


Para contratos coletivos o reajuste das mensalidades não precisa ser submetido à aprovação da Susep, vale a livre negociação entre as 
partes. 


( Ver também Plano ou Seguro Sucessor ) 

Récem-nascido 

O plano ou seguro de saúde dá cobertura ao recém-nascido mesmo após a alta da mãe? 

Sim. O Plano Hospitalar com obstetrícia garante essa cobertura durante os primeiros 30 dias após o parto, inclusive em UTI neonatal. Se 
durante esse período o recém-nascido for inscrito no plano ou seguro como dependente, haverá a continuidade da cobertura, sendo proibida a 
alegação de doença ou lesão preexistente ou estabelecimento de prazos de carência. 


Reembolso 


Em que situações o consumidor tem direito a reembolso de despesas com assistência à saúde fora da rede credenciada ou 
referenciada pelo plano ou seguro de saúde? 


No seguro saúde, e dentro dos limites de cobertura do contrato, sempre. 

Nos planos de saúde, somente nos casos de urgência e emergência, quando não for possível a utilização de serviços próprios, contratados ou 
creden-ciados. Neste caso, o reembolso se dará de acordo com os preços praticados pelo plano de saúde e nos limites da cobertura 
contratada. 

O prazo máximo para o reembolso das despesas é de 30 dias após a apresentação da documentação comprovando as despesas efetuadas. 
Registros de Operadoras/Registro de Tipos de Planos 

Como o consumidor pode saber se está adquirindo plano ou seguro de saúde de operadoras legalizadas? 

Cada produto (tipo de plano ou seguro de saúde) deve estar devidamente registrado no Ministério da Saúde e as operadoras de planos e 
seguros de saúde, igualmente registradas na SUSEP. Ao adquirir um plano ou seguro de saúde, o consumidor deve sempre se certificar ou 
exigir a comprovação dos registros. 

Remoções 

As operadoras cobrem despesas com remoção? Em que situações? 

Quando o consumidor for possuidor de plano ou seguro referência ou hospitalar, sempre que houver necessidade comprovada de 
transferência para realiza- ção de exame ou procedimento, falta de recursos ou em situações de urgência e emergência, dentro da área de 


abrangência do contrato, em ambulâncias que ofereçam os recursos necessários a garantir a manutenção da vida do consumidor. 


No caso de plano ambulatorial, em situações de urgência e emergência. Caso haja necessidade de internação, a operadora deverá 
providenciar remoção do paciente para um hospital da rede pública, só cessando sua responsabilidade após o registro do paciente. 


Renovação e Vigência de Contrato 
Qual o prazo de vigência de um contrato de plano ou seguro de saúde? 


No caso de planos de seguros individuais, a vigência mínima é de um ano com renovação automática, sem recontagem de carências ou 
cobrança de taxas. 


Recisão 

Em que situações as operadoras de planos ou seguros poderão rescindir contratos? 

Contratos individuais e familiares só podem ser rescindidos em duas situações: em caso de fraude comprovada (quando o consumidor mentiu 
ou omitiu informações ao contratar o plano ou seguro) ou em caso de atraso acumulado de 60 dias no pagamento das mensalidades nos 
últimos 12 meses do contrato, desde que haja a notificação do titular até o 50º dia. 


Durante a internação hospitalar do titular, a operadora é proibida por Lei de promover a suspensão ou rescisão do contrato. 


Nos casos de planos de contratação coletiva, a operadora poderá propor reajuste do contrato à empresa contratante mediante livre 
negociação. Não havendo acordo, a operadora poderá rescindir o contrato, respeitados os prazos previstos. 


(Ver também Atraso de Pagamento) 
Ressarcimento ao SUS 


Com a nova legislação, o que muda quando o consumidor de planos ou seguros for atendido pela rede pública? 


Todos os consumidores de planos e seguros de saúde têm o pleno direito ao atendimento pelo SUS. Entretanto, os consumidores quando 
atendidos na rede pública devem informar ser possuidores de algum plano ou seguro. 


Esta comunicação é necessária para possibilitar que a operadora possa ressarcir ao SUS as despesas efetuadas no atendimento. 
Rol de Procedimentos 
O que se entende por rol de procedimentos? 


É uma lista de procedimentos (exames, cirurgias, tratamentos etc.) que serve como referência básica para cobertura assistencial conforme 
cada modalidade de plano ou seguro. 


O consumidor poderá consultar esta lista para saber se um procedimento é ou não coberto pelo plano ou seguro saúde que adquiriu. 

Saúde Mental 

A Lei garante cobertura para transtornos psiquiátricos e dependência química, inclusive internação? 

Sim. Está garantida a cobertura do tratamento de transtornos psiquiátricos e/ou de dependência química, conforme a segmentação do plano. 


No Plano Ambulatorial é garantida a cobertura em emergência (inclusive tentativa de suicídio) e "psicoterapia breve de crise", entendida como 
extensão ao tratamento de emergência, realizada por meio de sessões com profissional especializado na área de saúde mental. 


A psicoterapia breve de crise é limitada a 12 sessões por um período equivalente a 12 meses, contado a partir da data da assinatura dos 
contratos novos ou da data de adaptação dos contratos assinados até 31 de dezembro de 1998. 


A Lei estipula em 12 semanas a duração máxima da psicoterapia breve. 


No Plano Hospitalar é garantido tratamento básico em hospital psiquiátrico ou hospital geral, dependendo se a origem da crise ou 
intercorrência for decorrente de transtorno psiquiátrico ou de dependência química. 


Se decorrente de transtorno psiquiátrico, o tempo máximo de internação em que a operadora se responsabiliza pelo custeio integral é de 30 
dias. 


No caso de dependência química ( por exemplo intoxicação ou abstinência), este período passa a ser de, no máximo, 15 dias. As operadoras 
poderão ampliar essas coberturas por meio da cobrança de co-participação financeira ou franquia, desde que essas modalidades estejam 
previstas no contrato. 

E a psicanálise? 

A Lei não garante cobertura à psicanálise. 

Transfusão 

O plano ou seguro cobre transfusão? 


Sim, no Plano Ambulatorial quando realizada em nível ambulatorial. 


No Plano Hospitalar quando realizada durante a internação ou quando for necessária para dar continuidade à assistência prestada em regime 
de internação hospitalar, mesmo após a alta hospitalar. 


No Plano Referência, sempre. 

Transplantes 

Que tipos de transplantes os planos e seguros de saúde são obrigados a cobrir? 

A Lei assegura a cobertura de transplante de rim e córnea para os consumidores possuidores de planos ou seguros hospitalar e referência. 


O paciente candidato a transplante de doador já morto deve ser inscrito em uma Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos 
(CNDO). O candidato a receber o órgão passa a integrar fila única nacional, coordenada pelo Sistema Nacional de Transplantes. 


Para transplantes de órgãos provenientes de doadores vivos não é utilizado o critério de fila única. 


Todas as despesas decorrentes do transplante de orgãos são de responsabilidade da operadora, inclusive aquelas realizadas com os 
doadores vivos e do acompanhamento pós-operatório imediato e tardio, excetuando-se nesse caso os medicamentos de manutenção. 


Urgência e Emergência 
Qual a diferença entre urgência e emergência? 
Tanto a urgência como a emergência são situações que implicam em risco imediato de vida ou lesões irreparáveis em uma pessoa 


A diferença é que a urgência decorre de acidentes pessoais ou complicações da gestação e a emergência é consequência das demais 
situações clínicas ou cirúrgicas. 


Qual a cobertura dos planos para urgência e emergência? 


A cobertura tem como objetivo principal garantir a preservação da vida, órgãos e funções, variando a partir daí, de acordo com o tipo de plano 
contratado pelo consumidor. 


Plano Ambulatorial — Garante a cobertura de urgência e emergência, até que se caracterize a necessidade de internação, ou até que se 
completem 12 horas do início do atendimento. A partir deste momento, o consumidor passa a assumir as despesas do tratamento ou é 
transferido para hospital da rede pública, sendo as despesas referentes à remoção de responsabilidade da operadora. 

Plano Hospitalar — Garante a cobertura aos atendimentos de urgência e emergência que evoluírem para internação, desde a admissão do 
paciente até a sua alta ou que sejam necessários à preservação da vida, órgãos e funções. A cobertura fica restrita às condições do plano 
ambulatorial quando o consumidor ainda estiver cumprindo os prazos de carência e quando os atendimentos de urgência/emergência se 
referirem ao processo de gestação. 

Plano Hospitalar com Cobertura Obstétrica — Além da cobertura oferecida no Plano Hospitalar a operadora também garante os 
atendimentos de urgência e emergência ao processo de gestação. Quando o consumidor ainda estiver cumprindo período de carência, o 
atendimento se dará nas mesmas condições previstas para o plano ambulatorial. 

UTI 


Pode haver limite de dias de internação em UTI? 


Não, a Lei garante número ilimitado de diárias, sendo da responsabilidade do médico assistente do paciente, determinar o tempo de 
permanência. 


A Quem Recorrer 
O consumidor pode tirar suas dúvidas por meio do 
Disque Saúde — telefone: 0800-611997. 


Já as denúncias podem ser encaminhadas por carta 


Ministério da Saúde 

Departamento de Saúde Suplementar 

Esplanada dos Ministérios 

Bloco G sala 724 - CEP 70.058-900 — Brasília — DF 


Ou via internet 
e-mail — desas(Osaude.gov.br 


Os Núcleos de Saúde Suplementar nos Estados também recebem denúncias. Para saber o telefone e o endereço dos núcleos o consumidor 
deve ligar para o Disque Saúde. 


Os Procons também recebem denúncias e podem prestar informações sobre a nova Lei. Veja aqui o endereço e telefone do Procon em seu 
Estado: 


Acre - Rua Benjamim Constant, 250, Centro — Rio Banco — CEP 69.900-160 


Alagoas - Av. Assis Chateaubriand, 2.834, Ed. anexo da Secretaria da Justiça, Prado, Maceió — CEP 57.010-900 — telefone (082) 326-6640 r. 
30/ 326-6845/6818/221-4878 


Amazonas - Rua Afonso Pena, 08, Praça 14 de Janeiro, Manaus — CEP 69-020-030 — telefone (092) 233-3292/633-8122 
Bahia - Rua Carlos Gomes, 746, Centro, Salvador — CEP 40.060.330 — telefone (071) 321-2439/4228/3381/ 243-6818 
Ceará - Av. Heráclito Graça, 100, Centro, Fortaleza — CEP 60.140-061 — telefone (085) 252-1158/454-2025/254-2492 


Distrito Federal - SEPN 507, Bloco D, Lote 04, W3 Norte, Sobreloja, Brasília — CEP 70.740-545 - telefone (061) 347-3851 
(Dir.)/6824/8701/0272/274-3141 


Espírito Santo - Praça Manoel Silvino Monjardim, 98 Ed. ADA, 30 andar, Centro, Vitória — CEP 29.010-520 — telefone (027) 223-5349/222- 
5111/1137 


Goiás - Av. Tocantins, 107, Centro, Goiânia — CEP 74.015-010 — telefone (062) 225-5035/229-4542 (Dir.)/4519/224-3206 
Maranhão - Rua Isaac Martins, 81, Centro, São Luiz — CEP 65.010-690 — telefone (098) 231-0770 (Dir.)/231-0021/1196 


Mato Grosso - Rua Historiador Rubens de Mendonça, s/n, Centro da Cidadania, 7o andar, Cuiabá - CEP 78.045-100 — telefone (065) 322- 
6843/624-3505/9100/322-9532/3133 


Mato Grosso do Sul - Av. Noroeste, 5.128, Centro, Campo Grande — CEP 79.002-061 — telefone (067) 384-4323/724-4105/725-8465 
Minas Gerais - Rua Guajajaras, 2.009, 50 andar, Barro Preto, Belo Horizonte - CEP 31.180-101 — telefone (031) 295-3366/4843 
Pará - Rua 28 de Setembro, 339, Comércio, Belém — CEP 66.010-100 — telefone (091) 223-2613 (Dir.)/2597/5705/222-2511/3231 
Paraíba - Rua Rodrigues de Aquino, 675, Centro, João Pessoa — CEP 58.040-340 — telefone (083) 241-6171/3465 

Paraná - Rua Francisco Torres, 206, Centro, Curitiba — CEP 80.060-130 — telefone (041) 362-1512/1225/362-2290 r. 221 


Pernambuco - Av. Conde da Boa Vista, 700, 1o andar, Ed. IOB, Bairro da Boa Vista, Recife — CEP 50.060-002 — telefone (081) 423- 
3504/7257/3159/6618 


Rio de Janeiro - Rua Buenos Aires, 309, Centro, Rio de Janeiro — CEP 20.061-001 — telefone — (021) 232-6222 
(Dir.)/5836/6222/6232/7600/507-7154 


Rio Grande do Norte - Rua Tavares de Libra, 109, Palácio da Cidadania, Ribeira, Natal — CEP 59.012-050 — telefone (084) 212- 
2569/1218/1680 


Rio Grande do Sul - Rua Carlos Chagas, 55, esquina com Júlio de Castilho, Térreo e Sobreloja, Porto Alegre — CEP 90.030-020 — telefone 
(051) 225-0247/0307/0126/0688/0198 


Rondônia - Av. Pinheiro Machado, 1313, Centro, Porto Velho — CEP 78.902-100 — telefone (069) 224-4738 (Geral)/5129 


Roraima - Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, Palácio da Justiça, 20 andar, Fórum Advogado Sobral Pinto — Boa Vista - CEP 69.301-380 — 
telefone (095) 623-1357 (Dir.)/1949 


Santa Catarina - Rua Tenente Silveira, 162, Ed. das Diretorias, 7o andar, Florianópolis — CEP 88.010-300 — telefone (048) 216- 
1531/1517/1576/1501/1504/1527/1575 


São Paulo - Rua Líbero Badaró, 119, 90 andar, Centro, São Paulo — CEP 01.009-000 — telefone (011) 1512 

Sergipe - Av. Barão Maruim, 638, Centro, Aracaju — CEP 49.015- 140 — telefone (079) 224-4497/1171 

Tocantins - ACNE 01, Conj 01 Lote 18, Centro, Palmas — CEP 77.054-970 — telefone (063) 215-2052/218-1840/1841 
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PROGRAMA NACIONAL 
DE DIREITOS HUMANOS 


— PNDH Il — 


MINISTERIO DA JUSTIÇA 

L GOVERNO 
FEDERAL 

Trabalhando em todo o Brasil 


SECRETARIA DE ESTADO 
DOS DIREITOS HUMANOS 


INTRODUÇÃO 


Decorridos quase seis anos do lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH, 
pode-se afirmar com segurança que o Brasil avançou significativamente na questão da promoção e 
proteção dos direitos humanos. Graças ao PNDH, foi possível sistematizar demandas de toda a 
sociedade brasileira com relação aos direitos humanos e identificar alternativas para a solução de 
problemas estruturais, subsidiando a formulação e implementação de políticas públicas e 
fomentando a criação de programas e órgãos estaduais concebidos sob a ótica da promoção e 
garantia dos direitos humanos. 


A criação da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, no âmbito do Ministério da Justiça, 
possibilitou o engajamento efetivo do Governo Federal em ações voltadas para a proteção e 
promoção de direitos humanos. As metas do PNDH foram, em sua maioria, sendo incorporadas 
aos instrumentos de planejamento e orçamento do Governo Federal, convertendo-se em 
programas e ações específicas com recursos financeiros assegurados nas Leis Orçamentárias 
Anuais, conforme determina o Plano Plurianual (PPA). 


Entre as principais medidas legislativas que resultaram de proposições do PNDH figuram o 
reconhecimento das mortes de pessoas desaparecidas em razão de participação política (Lei nº 
9.140/95), pela qual o Estado brasileiro reconheceu a responsabilidade por essas mortes e 
concedeu indenização aos familiares das vítimas; a transferência da justiça militar para a justiça 
comum dos crimes dolosos contra a vida praticados por policiais militares (Lei 9.299/96), que 
permitiu o indiciamento e julgamento de policiais militares em casos de múltiplas e graves 
violações como os do Carandiru, Corumbiara e Eldorado dos Carajás; a tipificação do crime de 
tortura (Lei 9.455/97), que constituiu marco referencial para o combate a essa prática criminosa no 
Brasil; e a construção da proposta de reforma do Poder Judiciário, na qual se inclui, entre outras 
medidas destinadas a agilizar o processamento dos responsáveis por violações, a chamada 
federalização” dos crimes de direitos humanos. 


O PNDH contribuiu ainda para ampliar a participação do Brasil nos sistemas global (da 
Organização das Nações Unidas — ONU) e regional (da Organização dos Estados Americanos — 
OEA) de promoção e proteção dos direitos humanos, por meio da continuidade da política de 
adesão a pactos e convenções internacionais de direitos humanos e de plena inserção do País no 
sistema interamericano. O aumento da cooperação com órgãos internacionais de salvaguarda se 
evidenciou no número de relatores especiais das Nações Unidas que realizaram visitas ao Brasil 
nos últimos anos. Essas visitas resultaram na elaboração de relatórios contendo conclusões e 
recomendações de grande utilidade para o aprimoramento de diagnósticos e a identificação de 
medidas concretas para a superação de problemas relacionados aos direitos humanos no Brasil. 


Já visitaram o País os relatores da ONU sobre os temas da venda de crianças, prostituição e 
pornografia infantis; da violência contra a mulher; do racismo, discriminação racial, xenofobia e 
intolerância correlata; dos direitos humanos e resíduos tóxicos; tortura e, mais recentemente, sobre 
o direito à alimentação. No dia 19 de dezembro de 2001, o Presidente da República anunciou um 
convite aberto aos relatores temáticos da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas para 
que visitem o Brasil sempre que assim o desejarem. Dando seguimento à cooperação com os 
mecanismos temáticos das Nações Unidas, a relatora especial sobre execuções extrajudiciais, 
sumárias e arbitrárias estará visitando o País no segundo semestre de 2002. 


Da mesma forma, a cooperação com os órgãos de supervisão da OEA tem ensejado a busca de 
soluções amistosas para casos de violação em exame pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, possibilitando a concessão de reparações e indenizações às vítimas dessas violações 
ou a seus familiares, bem como a adoção de medidas administrativas e legislativas para prevenir a 
ocorrência de novas violações. A aceitação da jurisdição compulsória da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos representa, ademais, garantia adicional a todos os brasileiros de proteção dos 


direitos consagrados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, quando as instâncias 
nacionais se mostrarem incapazes de assegurar a realização da justiça. 


No plano interno, os resultados da elaboração e implementação do PNDH podem ser medidos pela 
ampliação do espaço público de debate sobre questões afetas à proteção e promoção dos direitos 
humanos, tais como o combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, a reforma dos 
mecanismos de reinserção social do adolescente em conflito com a lei, a manutenção da idade de 
imputabilidade penal, o combate a todas formas de discriminação, a adoção de políticas de ação 
afirmativa e de promoção da igualdade e o combate à prática da tortura. Os esforços 
empreendidos no campo da promoção e proteção dos direitos humanos se pautaram na 
importância estratégica da coordenação entre os três níveis de governo e os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, assim como da parceria entre órgãos governamentais e entidades da 
sociedade civil. 


Ao adotar, em 13 de maio de 1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos, o Brasil se tornou 
um dos primeiros países do mundo a cumprir recomendação específica da Conferência Mundial de 
Direitos Humanos (Viena, 1993), atribuindo ineditamente aos direitos humanos o status de política 
pública governamental. Sem abdicar de uma compreensão integral e indissociável dos direitos 
humanos, o programa original conferiu maior ênfase à garantia de proteção dos direitos civis. O 
processo de revisão do PNDH constitui um novo marco na promoção e proteção dos direitos 
humanos no País, ao elevar os direitos econômicos, sociais e culturais ao mesmo patamar de 
importância dos direitos civis e políticos, atendendo a reivindicação formulada pela sociedade civil 
por ocasião da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 13 e 14 de maio de 
1999 na Câmara dos Deputados, em Brasília. 


A atualização do Programa Nacional oferece ao governo e à sociedade brasileira a oportunidade 
de fazer um balanço dos progressos alcançados desde 1996, das propostas de ação que se 
tornaram programas governamentais e dos problemas identificados na implementação do PNDH. A 
inclusão dos direitos econômicos, sociais e culturais, de forma consentânea com a noção de 
indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos expressa na Declaração e 
Programa de Ação de Viena (1993), orientou-se pelos parâmetros definidos na Constituição 
Federal de 1988, inspirando-se também no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais de 1966 e no Protocolo de São Salvador em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, ratificados pelo Brasil em 1992 e 1996, respectivamente. 


O PNDH Il incorpora ações específicas no campo da garantia do direito à educação, à saúde, à 
previdência e assistência social, ao trabalho, à moradia, a um meio ambiente saudável, à 
alimentação, à cultura e ao lazer, assim como propostas voltadas para a educação e sensibilização 
de toda a sociedade brasileira com vistas à construção e consolidação de uma cultura de respeito 
aos direitos humanos. Atendendo a anseios da sociedade civil, foram estabelecidas novas formas 
de acompanhamento e monitoramento das ações contempladas no Programa Nacional, baseadas 
na relação estratégica entre a implementação do programa e a elaboração dos orçamentos em 
nível federal, estadual e municipal. O PNDH II deixa de circunscrever as ações propostas a 
objetivos de curto, médio e longo prazo, e passa a ser implementado por meio de planos de ação 
anuais, os quais definirão as medidas a serem adotadas, os recursos orçamentários destinados a 
financiá-las e os órgãos responsáveis por sua execução. 


O PNDH Il será implementado, a partir de 2002, com os recursos orçamentários previstos no atual 
Plano Plurianual (PPA 2000-2003) e na lei orçamentária anual. Embora a revisão do Programa 
Nacional esteja sendo apresentada à sociedade brasileira a pouco mais de um ano da posse do 
novo governo, os compromissos expressos no texto quanto à promoção e proteção dos direitos 
humanos transcendem a atual administração e se projetam no tempo, independentemente da 
orientação política das futuras gestões. Nesse sentido, o PNDH 2 deverá influenciar a discussão, 
no transcurso de 2003, do Plano Plurianual 2004-2007. O Programa Nacional servirá também de 
parâmetro e orientação para a definição dos programas sociais a serem desenvolvidos no País até 
2007, ano em que se procederia a nova revisão do PNDH. 


As propostas de atualização foram discutidas em seminários regionais, com ampla participação de 
órgãos governamentais e de entidades da sociedade civil e, posteriormente, registradas e 
consolidadas pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo — NEV/USP. 
Após esforço de sistematização, aglutinação e consulta aos Ministérios e órgãos da área social, 
sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, chegou-se a texto com 500 
propostas, consideradas todas as categorias de direitos. A Secretaria de Estado dos Direitos 
Humanos realizou ainda, no período de 19 de dezembro de 2001 a 15 de março de 2002, consulta 
pública através da internet, dela resultando, após correções e ajustes finais, o texto do PNDH II 
com 518 propostas de ações governamentais, que ora se encaminha à publicação no Diário Oficial 
da União. 


PREFÁCIO 


Fernando Henrique Cardoso 


A implementação das diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos, ao longo dos últimos 
seis anos, abriu novas perspectivas de transformação no modo como a sociedade brasileira 
enfrenta o seu cotidiano, em sua busca constante por justiça e por melhores condições de vida. 
Fortaleceram-se as garantias de que dispõem os brasileiros contra o arbítrio do Estado, a prática 
da violência, o desrespeito dos direitos fundamentais. 


Sabemos que a promoção e a proteção dos direitos humanos é tarefa que cabe a todos nós: 
cidadãos e autoridades. Temos aprofundado nossa participação nos instrumentos internacionais 
de proteção dos direitos humanos, inclusive mediante o reconhecimento da competência de órgãos 
dos sistemas internacionais de proteção, que proporcionam uma garantia adicional de respeito aos 
direitos humanos. 


Reconhecemos que o racismo ainda é um problema a ser enfrentado e que, nessa matéria, assim 
como em tudo que diz respeito à garantia de direitos humanos, é fundamental o engajamento de 
toda a sociedade brasileira, dos empresários e de todos aqueles que têm a possibilidade de 
estimular a diversidade nos ambientes de trabalho, de promover políticas de promoção de 
igualdade e inclusão, procurando assegurar oportunidades mais equitativas aos que, 
historicamente, são vítimas de discriminação. 


Inserimos, na pauta das políticas públicas, questões que até pouco tempo atrás eram consideradas 
tabus ou não recebiam a devida atenção, como a dos direitos dos homossexuais, a situação dos 
ciganos, a prática da tortura, a questão da violência intrafamiliar, a necessidade de fortalecermos o 
combate ao trabalho infantil e ao trabalho forçado e a luta pela inclusão das pessoas portadoras de 
deficiência. 


lnauguramos uma nova era no campo das políticas sociais. Deixamos para trás as políticas de 
cunho assistencialista. Estamos construindo uma autêntica rede de proteção social, 
implementando programas que possibilitam a transferência direta de renda aos mais pobres, 
garantindo-lhes as condições de acesso aos bens e serviços. A atualização do Programa Nacional 
de Direitos Humanos traz avanços importantes relativos ao direito à educação, à saúde, ao 
trabalho, à moradia, à cultura e ao lazer. 


Ao mesmo tempo em que se realiza um balanço sobre os resultados já obtidos, sobre as 
dificuldades que têm impedido avanços ainda maiores, incorpora-se no programa a questão dos 
direitos econômicos, sociais e culturais, em conformidade com a concepção moderna de direitos 
humanos, segundo a qual esses são direitos universais, indivisíveis e interdependentes. 


Essa atualização nos permite, além disso, lançar as bases daquelas que serão as próximas 
conquistas, as próximas transformações, definidas em conjunto pelo Governo e pela sociedade, no 
mesmo espírito que marcou a elaboração do Programa em 1996. 


O novo Programa Nacional dos Direitos Humanos oferece um mapa das rotas que deveremos 
trilhar, nos próximos anos — mediante ações do Governo e da sociedade — para avançar, com 
impulso ainda maior, no projeto de construção de um Brasil mais justo. 


PROPOSTAS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS 


Propostas Gerais 


1. 


10. 


11. 


Apoiar a formulação, a implementação e a avaliação de políticas e ações sociais para 
a redução das desigualdades econômicas, sociais e culturais existentes no país, 
visando à plena realização do direito ao desenvolvimento e conferindo prioridade às 
necessidades dos grupos socialmente vulneráveis. 

Apoiar, na esfera estadual e municipal, a criação de conselhos de direitos dotados de 
autonomia e com composição paritária de representantes do governo e da sociedade 
civil. 

Apoiar a formulação de programas estaduais e municipais de direitos humanos e a 
realização de conferências e seminários voltados para a proteção e promoção de 
direitos humanos. 

Apoiar a atuação da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, a 
criação de comissões de direitos humanos nas assembléias legislativas estaduais e 
câmaras municipais e o trabalho das comissões parlamentares de inquérito 
constituídas para a investigação de crimes contra os direitos humanos. 

Estimular a criação de bancos de dados com indicadores sociais e econômicos sobre 
a situação dos direitos humanos nos estados brasileiros, a fim de orientar a definição 
de políticas públicas destinadas à redução da violência e à inclusão social. 

Apoiar, em todas as unidades federativas, a adoção de mecanismos que estimulem a 
participação dos cidadãos na elaboração dos orçamentos públicos. 

Estimular a criação de mecanismos que confiram maior transparência à destinação e 
ao uso dos recursos públicos, aprimorando os mecanismos de controle social das 
ações governamentais e de combate à corrupção. 

Ampliar, em todas as unidades federativas, as iniciativas voltadas para programas de 
transferência direta de renda, a exemplo dos programas de renda mínima, e fomentar 
o envolvimento de organizações locais em seu processo de implementação. 

Realizar estudos para que o instrumento de ação direta de inconstitucionalidade 
possa ser invocado no caso de adoção, por autoridades municipais, estaduais e 
federais, de políticas públicas contrárias aos direitos humanos. 

Garantir o acesso gratuito e universal ao registro civil de nascimento e ao assento de 
óbito. 

Apoiar a aprovação do Projeto de Lei nº 4715/1994, que transforma o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana — CDDPH em Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos — CNDH, ampliando sua competência e a participação de 
representantes da sociedade civil. 


Garantia do Direito à Vida 


12. 
18. 


14. 


15. 


Apoiar a execução do Plano Nacional de Segurança Pública — PNSP. 

Apoiar programas e ações que tenham como objetivo prevenir a violência contra 
grupos vulneráveis e em situação de risco. 

Apoiar a implementação de ações voltadas para o controle de armas, tais como a 
coordenação centralizada do controle de armas, o Sistema Nacional de Armas — 
SINARM e o Cadastro Nacional de Armas Apreendidas — CNAA, bem como 
campanhas de desarmamento e ações de recolhimento/apreensão de armas ilegais. 
Propor a edição de norma federal regulamentando a aquisição de armas de fogo e 
munição por policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada. 


16. 


17. 


18. 


19. 


20. 


21. 


22. 


283. 


24. 


25. 


26. 
27. 
28. 


29. 


30. 


31. 


32. 


Apoiar a edição de norma federal que regule o uso de armas de fogo e munição por 
policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada, especialmente em 
grandes eventos, manifestações públicas e conflitos, assim como a proibição da 
exportação de armas de fogo para países limítrofes. 

Promover, em parceria com entidades não-governamentais, a elaboração de mapas 
de violência urbana e rural, identificando as regiões que apresentem maior incidência 
de violência e criminalidade e incorporando dados e indicadores de desenvolvimento, 
qualidade de vida e risco de violência contra grupos vulneráveis. 

Ampliar programas voltados para a redução da violência nas escolas, a exemplo do 
programa “Paz nas Escolas”, especialmente em áreas urbanas que apresentem aguda 
situação de carência e exclusão, buscando o envolvimento de estudantes, pais, 
educadores, policiais e membros da comunidade. 

Estimular o aperfeiçoamento dos critérios para seleção e capacitação de policiais e 
implantar, nas Academias de polícia, programas de educação e formação em direitos 
humanos, em parceria com entidades não-governamentais. 

Incluir no currículo dos cursos de formação de policiais módulos específicos sobre 
direitos humanos, gênero e raça, gerenciamento de crises, técnicas de investigação, 
técnicas não-letais de intervenção policial e mediação de conflitos. 

Propor a criação de programas de atendimento psicossocial para o policial e sua 
família, a obrigatoriedade de avaliações periódicas da saúde física e mental dos 
profissionais de polícia e a implementação de programas de seguro de vida e de 
saúde, de aquisição da casa própria e de estímulo à educação formal e à 
profissionalização. 

Apoiar estudos e programas para a redução da letalidade em ações envolvendo 
policiais. 

Apoiar o funcionamento e a modernização de corregedorias estaduais independentes 
e desvinculadas dos comandos policiais, com vistas a limitar abusos e erros em 
operações policiais e a emitir diretrizes claras aos integrantes das forças policiais com 
relação à proteção dos direitos humanos. 

Fortalecer o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia — FNOP, órgão de caráter 
consultivo vinculado à Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, e incentivar a 
criação e o fortalecimento de ouvidorias de polícia dotadas de autonomia e poderes 
para receber, acompanhar e investigar denúncias. 

Apoiar medidas destinadas a garantir o afastamento das atividades de policiamento 
de policiais envolvidos em ocorrências letais e na prática de tortura, submetendo-os à 
avaliação e tratamento psicológico e assegurando a imediata instauração de processo 
administrativo, sem prejuízo do devido processo criminal. 

Fortalecer a Divisão de Direitos Humanos do Departamento de Polícia Federal. 

Criar a Ouvidoria da Polícia Federal — OPF. 

Apoiar programas estaduais voltados para a integração entre as polícias civil e militar, 
em especial aqueles com ênfase na unificação dos comandos policiais. 

Reforçar a fiscalização e a regulamentação das atividades das empresas de 
segurança privada, com participação da Polícia Civil no controle funcional e da Polícia 
Militar no controle operacional das ações previstas, bem como determinar o imediato 
recadastramento de todas as empresas de segurança em funcionamento no País, 
proibindo o funcionamento daquelas em situação irregular. 

Apoiar ações destinadas a reduzir a contratação ilegal de profissionais de polícia e 
guardas municipais por empresas de segurança privada. 

Incentivar ações educativas e preventivas destinadas a reduzir o número de acidentes 
e mortes no trânsito. 

Incentivar a implantação da polícia ou segurança comunitária e de ações de 
articulação e cooperação entre a comunidade e autoridades públicas com vistas ao 
desenvolvimento de estratégias locais de segurança pública, visando a garantir a 
proteção da integridade física das pessoas e dos bens da comunidade e o combate à 
impunidade. 


63. Elaborar e 
implementar o 
Plano Nacional 
de Combate à 
Tortura, levando 
em conta as 
diretrizes fixadas 
na Portaria nº 
1.000 do 
Ministério da 
Justiça, de 30 de 
outubro de 
2001, e as 
recomendações 
do Relator 
Especial das 
Nações Unidas 
para a Tortura, 
elaboradas com 
base em visita 
realizada ao 
Brasil em 
agosto/setembro 
de 2000. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Resolução aprovada por 
unanimidade — Delegados de 
Rio Grande do Sul. 
Considerando que a prática 
da tortura tem sido constante 
e história no Brasil; 
Considerando que as 
iniciativas do Estado e da 
sociedade tem sido 
fragmentados e insuficiente 
na superação da tortura; 
Considerando que o SOS 
Tortura, através do disque 
08007075551, revelou 
situações alarmantes de 
torturas e a incapacidade do 
Estado em averiguar a tortura 
e punir responsáveis por esta 
prática. Propomos ações 
conjuntas e integradas entre 
Ministério Público, Defensoria 
Pública, Corregedoria das 
Polícias e Judiciários para 
tomar medidas efetivas de 
coibir e prevenir a tortura. 


Proposta de ação estadual: 
combate à tortura através de 
relator estadual, indicado pela 
Sociedade Civil, ligado à 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, para 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A ação de mobilização para a implementação do Plano Nacional contra a Tortura tem por finalidade 
ampliar a capacidade institucional de resposta a violações de direitos humanos, em especial às violações perpetradas por 
agentes do Estado, e possibilitar a reparação às vítimas de violação das obrigações contraídas pela União por meio da 
adesão a tratados internacionais de proteção dos direitos humanos. 


O Plano de Ações Integradas para Prevenção e Combate à Tortura no Brasil teve a adesão de 7 estados em 2006 
(Alagoas, Acre, Distrito Federal, Espírito Santo, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Sul) e 6 estados em 2007 (Bahia, 
Sergipe, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão). 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 
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38. 


34. 


35. 


36. 


37. 


38. 


Apoiar a criação e o funcionamento de centros de apoio a vítimas de crime nas áreas 
com maiores índices de violência, com vistas a disponibilizar assistência social, 
jurídica e psicológica às vítimas de violência e a seus familiares e dependentes. 
Apoiar a realização de estudos e pesquisas de vitimização, com referência específica 
a indicadores de gênero e raça, visando a subsidiar a formulação, implementação e 
avaliação de programas de proteção dos direitos humanos. 

Estimular a avaliação de programas e ações na área de segurança pública e a 
identificação de experiências inovadoras e bem sucedidas que possam ser 
reproduzidas nos estados e municípios. 

Implantar e fortalecer sistemas de informação nas áreas de segurança e justiça, como 
o INFOSEG, de forma a permitir o acesso à informação e a integração de dados 
sobre identidade criminal, mandados de prisão e situação da população carcerária em 
todas as unidades da Federação. 

Criar bancos de dados sobre a organização e o funcionamento das polícias e sobre o 
fluxo das ocorrências no sistema de justiça criminal. 

Apoiar a implementação de programas de prevenção da violência doméstica. 


Garantia do Direito à Justiça 


39. 


40. 


41. 


42. 
48. 


44. 


45. 


46. 


47. 


Adotar, no âmbito da União e dos estados, medidas legislativas, administrativas e 
judiciais para a resolução de casos de violação de direitos humanos, particularmente 
aqueles em exame pelos órgãos internacionais de supervisão, garantindo a apuração 
dos fatos, o julgamento dos responsáveis e a reparação dos danos causados às 
vítimas. 

Apoiar iniciativas voltadas para a capacitação de operadores do direito em temas 
relacionados ao direito internacional dos direitos humanos. 

Apoiar a Proposta de Emenda à Constituição nº 29/2000, sobre a reforma do Poder 
Judiciário, com vistas a: a) assegurar a todos, no âmbito judicial e administrativo, a 
razoável duração dos processos e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação; b) conferir o status de emenda constitucional aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos aprovados pelo Congresso Nacional; c) garantir 
o incidente de deslocamento, da Justiça Estadual para a Justiça Federal, da 
competência processual nas hipóteses de graves crimes contra os direitos humanos, 
suscitadas pelo Procurador Geral da República perante o Superior Tribunal de 
Justiça; d) adotar a súmula vinculante, dispondo sobre a validade, a interpretação e a 
eficácia das normas legais e seu efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário; e) estabelecer o controle externo do Poder Judiciário, com a criação 
do Conselho Nacional de Justiça, encarregado do controle da atuação administrativa 
e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes; 
f) criar o Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho. 

Apoiar a criação de promotorias de direitos humanos no âmbito do Ministério Público. 

Propor legislação visando a fortalecer a atuação do Ministério Público no combate ao 
crime organizado. 

Fortalecer as corregedorias do Ministério Público e do Poder Judiciário, como forma 
de aumentar a fiscalização e o monitoramento das atividades dos promotores e 
juízes. 

Regulamentar o artigo 129, inciso VII, da Constituição Federal, que trata do controle 
externo da atividade policial pelo Ministério Público. 

Apoiar a atuação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão no âmbito da 
União e dos estados. 

Propor medidas destinadas a incentivar a agilização dos procedimentos judiciais, a 
fim de reduzir o número de detidos à espera de julgamento. 


48. 


49. 


s0. 


51. 


52. 


53. 


54. 


55. 


56. 


57. 


58. 


59. 


60. 


61. 


62. 


63. 


64. 


65. 


66. 


Fortalecer a Ouvidoria Geral da República, a fim de ampliar a participação da 
população no monitoramento e fiscalização das atividades dos órgãos e agentes do 
poder público. 

Criar e fortalecer ouvidorias nos órgãos públicos da União e dos estados para o 
atendimento de denúncias de violação de direitos fundamentais, com ampla 
divulgação de sua finalidade nos meios de comunicação. 

Criar e fortalecer a atuação de ouvidorias gerais nos Estados. 

Apoiar a expansão dos serviços de prestação da justiça, para que estes se façam 
presentes em todas as regiões do país. 

Apoiar medidas legislativas destinadas a transferir, da Justiça Militar para a Comum, a 
competência para processar e julgar todos os crimes cometidos por policiais militares 
no exercício de suas funções. 

Incentivar a prática de plantões permanentes no Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública e Delegacias de Polícia. 

Fortalecer os Institutos Médico-Legais ou de Criminalística, adotando medidas que 
assegurem a sua excelência técnica e progressiva autonomia. 

Apoiar o fortalecimento da Defensoria Pública da União e das Defensorias Públicas 
Estaduais, assim como a criação de Defensorias Públicas junto a todas as comarcas 
do país. 

Apoiar a criação de serviços de orientação jurídica gratuita, a exemplo dos balcões de 
direitos e dos serviços de disque-denúncia, assim como o desenvolvimento de 
programas de formação de agentes comunitários de justiça e mediação de conflitos. 
Estimular a criação e o fortalecimento de órgãos de defesa do consumidor, em nível 
estadual e municipal, assim como apoiar as atividades das organizações da 
sociedade civil atuantes na defesa do consumidor. 

Apoiar a instalação e manutenção, pelos estados, de juizados especiais civis e 
criminais. 

Incentivar projetos voltados para a criação de serviços de juizados itinerantes, com a 
participação de juízes, promotores e defensores públicos, especialmente nas regiões 
mais distantes dos centros urbanos, para ampliar o acesso à justiça. 

Estimular a criação de centros integrados de cidadania próximos às comunidades 
carentes e periferias, que contenham os órgãos administrativos para atendimento ao 
cidadão, delegacias de polícias e varas de juizado especial com representantes do 
Ministério Público e da Defensoria Pública. 

Implementar a Campanha Nacional de Combate à Tortura por meio da veiculação de 
filmes publicitários, da sensibilização da opinião pública e da capacitação dos 
operadores do direito. 

Fortalecer a Comissão Especial de Combate à Tortura, criada por meio da Resolução 
nº 2, de 5 de junho de 2001, no âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana — CDDPH. 

Elaborar e implementar o Plano Nacional de Combate à Tortura, levando em conta as 
diretrizes fixadas na Portaria nº 1.000 do Ministério da Justiça, de 30 de outubro de 
2001, e as recomendações do Relator Especial das Nações Unidas para a Tortura, 
elaboradas com base em visita realizada ao Brasil em agosto/setembro de 2000. 
Fomentar um pacto nacional com as entidades responsáveis pela aplicação da Lei nº 
9.455, de 7 de abril de 1997, que tipifica o crime de tortura, e manter sistema de 
recepção, tratamento e encaminhamento de denúncias para prevenção e apuração 
de casos — SOS Tortura. 

Ampliar a composição do Conselho Deliberativo do Programa Federal de Assistência 
a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, assim como sua função de órgão formulador 
da política nacional de proteção a testemunhas. 

Apoiar a criação e o funcionamento, nos estados, de programas de proteção de 
vítimas e testemunhas de crimes, expostas a grave e real ameaça em virtude de 
colaboração ou declarações prestadas em investigação ou processo penal. 


67. 
68. 


69. 


70. 


11. 


72. 
73. 


14. 


75. 


76. 


TT. 
78. 


79. 
80. 


82. 


83. 


84. 


85. 


Estruturar o serviço de proteção ao depoente especial instituído pela Lei nº 9.807/99 e 
regulamentado pelo Decreto 3.518/00, assim como fomentar e apoiar a estruturação 
desses serviços nos estados. 

Estudar a possibilidade de revisão da legislação sobre abuso e desacato à 
autoridade. 

Apoiar a aplicação da Lei Complementar nº 88/96, relativa ao rito sumário, assim 
como outras proposições legislativas que objetivem dinamizar os processos de 
expropriação para fins de reforma agrária, assegurando-se, para prevenir atos de 
violência, maior cautela na concessão de liminares. 

Assegurar o cumprimento da Lei nº 9.416, que torna obrigatória a presença do juiz ou 
de representante do Ministério Público no local, por ocasião do cumprimento de 
mandado de manutenção ou reintegração de posse de terras, quando houver 
pluralidade de réus, para prevenir conflitos violentos no campo, ouvido também o 
órgão administrativo da reforma agrária. 

Promover a discussão, em âmbito nacional, sobre a necessidade de se repensar as 
formas de punição ao cidadão infrator, incentivando o Poder Judiciário a utilizar as 
penas alternativas previstas nas leis vigentes com a finalidade de minimizar a crise do 
sistema penitenciário. 

Estimular a aplicação de penas alternativas à prisão para os crimes não violentos. 
Apoiar o funcionamento da Central Nacional — CENAPA e das centrais estaduais de 
penas alternativas, estimulando a disseminação de informações e a reprodução 
dessas iniciativas, assim como a criação do Conselho Nacional de Penas e Medidas 
Alternativas. 

Adotar medidas para assegurar a obrigatoriedade de apresentação da pessoa presa 
ao juiz no momento da homologação da prisão em flagrante e do pedido de prisão 
preventiva, como forma de garantir a sua integridade física. 

Ampliar a representação da sociedade civil no Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária — CNPCP. 

Apoiar a implementação do Sistema de Informática Penitenciária — INFOPEN, de 
forma a acompanhar a passagem do detento por todas as etapas do sistema de 
justiça penal, desde a detenção provisória até o relaxamento da prisão — seja pelo 
cumprimento da pena, seja pela progressão de regime — e de possibilitar um 
planejamento adequado da oferta de vagas, das ações gerenciais e de outras 
medidas destinadas a assegurar a melhoria do sistema. 

Dar continuidade ao processo de articulação do INFOSEG com o INFOPEN. 

Apoiar a implementação, em todos os entes federativos, da Resolução nº 14, de 11 
de novembro de 1994, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária — 
CNPCP, que trata das Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil. 
Implementar políticas visando a garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
das pessoas submetidas à detenção. 

Desenvolver programas de atenção integral à saúde da população carcerária. 
Realizar levantamento epidemiológico da população carcerária brasileira. 

Apoiar programas de emergência para corrigir as condições inadequadas dos 
estabelecimentos prisionais existentes, assim como para a construção de novos 
estabelecimentos, federais e estaduais, com a utilização de recursos do Fundo 
Penitenciário Nacional — FUNPEN. 

Incrementar a descentralização dos estabelecimentos penais, promovendo a sua 
interiorização, com a construção de presídios de pequeno porte que facilitem a 
execução da pena nas proximidades do domicílio dos familiares dos presos. 

Integrar Juizado, Ministério Público, Defensoria Pública e Assistência Social na região 
de inserção dos estabelecimentos prisionais. 

Incentivar a implantação e o funcionamento, em todas as regiões, dos conselhos 
comunitários previstos na Lei de Execuções Penais — LEP, para monitorar e fiscalizar 
as condições carcerárias e o cumprimento de penas privativas de liberdade e penas 
alternativas, bem como promover a participação de organizações da sociedade civil 


86. 


87. 


88. 


89. 


90. 


91. 


92. 


93. 


94. 


95. 


em programas de assistência aos presos e na fiscalização das condições e do 
tratamento a que são submetidos nos estabelecimentos prisionais. 

Estimular a aplicação dos dispositivos da Lei de Execuções Penais referentes a 
regimes semi-abertos de prisão. 

Apoiar programas que tenham como objetivo a transferência de pessoas submetidas 
à detenção provisória de carceragens de delegacias de Polícia para centros de 
detenção provisória, núcleos de custódia e/ou cadeias públicas, ou, no caso de 
proferida sentença condenatória, diretamente para estabelecimentos prisionais. 
Estabelecer níveis hierárquicos de segurança para estabelecimentos prisionais de 
modo a abrigar criminosos reincidentes, perigosos e organizados em 
estabelecimentos mais seguros. 

Fortalecer o programa nacional de capacitação do servidor prisional, com vistas a 
assegurar a formação profissional do corpo técnico, da direção e dos agentes 
penitenciários. 

Propor a normatização dos procedimentos de revista aos visitantes de 
estabelecimentos prisionais, com o objetivo de evitar constrangimentos 
desnecessários aos familiares dos presos. 

Promover programas educativos, culturais, de treinamento profissional e de apoio ao 
trabalho do preso, com vistas a contribuir para sua recuperação e reinserção na 
sociedade. 

Apoiar a realização de Mutirões da Execução Penal com vistas à concessão de 
progressão de regime e soltura dos presos que já cumpriram integralmente suas 
penas. 

Apoiar programas que tenham como objetivo a reintegração social do egresso do 
sistema penitenciário e a redução das taxas de reincidência penitenciária. 
Proporcionar incentivos fiscais, creditícios e outros às empresas que empreguem 
egressos do sistema penitenciário. 

Apoiar a desativação de estabelecimentos penitenciários que contrariem as normas 
mínimas penitenciárias internacionais, a exemplo da Casa de Detenção de São Paulo 
— Carandiru. 


Garantia do Direito à Liberdade 
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Opinião e Expressão 


Promover debate com todos os setores vinculados ao tema da liberdade de 
expressão e da classificação indicativa de espetáculos e diversões públicas, 
buscando uma ação integrada e voltada para o interesse público. 

Estabelecer diálogo com os produtores e distribuidores de programação visando à 
cooperação e sensibilização desses segmentos para o cumprimento da legislação em 
vigor e construção de uma cultura de direitos humanos. 

Apoiar o funcionamento da Coordenação Geral de Justiça, Classificação, Títulos e 
Qualificação, da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça, de modo a 
dotá-la de capacidade operativa compatível com sua missão institucional. 

Criar um sistema de avaliação permanente sobre os critérios de classificação 
indicativa e faixa etária. 

Promover o mapeamento dos programas radiofônicos e televisivos que estimulem a 
apologia do crime, a violência, a tortura, o racismo e outras formas de discriminação, 
a ação de grupos de extermínio e a pena de morte, com vistas a identificar 
responsáveis e a adotar as medidas legais pertinentes. 

Apoiar a instalação, no âmbito do Poder Legislativo, do Conselho de Comunicação 
Social, com o objetivo de garantir o controle democrático das concessões de rádio e 
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televisão, regulamentar o uso dos meios de comunicação social e coibir práticas 
contrárias aos direitos humanos. 

Garantir a possibilidade de fiscalização da programação das emissoras de rádio e 
televisão, com vistas a assegurar o controle social sobre os meios de comunicação e 
a penalizar, na forma da lei, as empresas de telecomunicação que veicularem 
programação ou publicidade atentatória aos direitos humanos. 

Coibir a propaganda de idéias neonazistas e outras ideologias que pregam a 
violência, particularmente contra grupos minoritários. 

Propor legislação visando a coibir o uso da Internet para incentivar práticas de 
violação dos direitos humanos. 

Garantir a imparcialidade, o contraditório e o direito de resposta na veiculação de 
informações, de modo a assegurar a todos os cidadãos o direito de informar e ser 
informado. 

Apoiar formas de democratização da produção de informações, a exemplo das rádios 
e televisões comunitárias, assegurando a participação dos grupos raciais e/ou 
vulneráveis que compõem a sociedade brasileira. 

Coibir a utilização de recursos públicos, inclusive de bancos oficiais, fundações, 
empresas públicas e de economia mista, para patrocinar eventos e programas que 
estimulem a prática de violência. 

Apoiar, junto aos meios de comunicação, iniciativas destinadas a elevar a auto-estima 
dos afrodescendentes, povos indígenas e outros grupos historicamente vitimizados 
pelo racismo e outras formas de discriminação. 


Crença e Culto 


Garantir o direito à liberdade de crença e culto a todos os cidadãos brasileiros. 
Prevenir e combater a intolerância religiosa, inclusive no que diz respeito a religiões 
minoritárias e a cultos afro-brasileiros. 

Implementar os dispositivos da Declaração Sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Intolerância e Discriminação Fundadas em Religião ou Crença, adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 25 de novembro de 1981. 

Proibir a veiculação de propaganda e mensagens racistas e/ou xenofóbicas que 
difamem as religiões e incitem ao ódio contra valores espirituais e/ou culturais. 
Incentivar o diálogo entre movimentos religiosos sob o prisma da construção de uma 
sociedade pluralista, com base no reconhecimento e no respeito às diferenças de 
crença e culto. 


Orientação Sexual 


Propor emenda à Constituição Federal para incluir a garantia do direito à livre 
orientação sexual e a proibição da discriminação por orientação sexual. 

Apoiar a regulamentação da parceria civil registrada entre pessoas do mesmo sexo e 
a regulamentação da lei de redesignação de sexo e mudança de registro civil para 
transexuais. 

Propor o aperfeiçoamento da legislação penal no que se refere à discriminação e à 
violência motivadas por orientação sexual. 

Excluir o termo 'pederastia' do Código Penal Militar. 

Incluir nos censos demográficos e pesquisas oficiais dados relativos à orientação 
sexual. 


Garantia do Direito à Igualdade 
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Apoiar o funcionamento e a implementação das resoluções do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação — CNCD, no âmbito do Ministério da Justiça. 

Estimular a divulgação e a aplicação da legislação antidiscriminatória, assim como a 
revogação de normas discriminatórias na legislação infraconstitucional. 

Estimular a criação de canais de acesso direto e regular da população a informações 
e documentos governamentais, especialmente a dados sobre a tramitação de 
investigações e processos legais relativos a casos de violação de direitos humanos. 
Apoiar a adoção, pelo poder público e pela iniciativa privada, de políticas de ação 
afirmativa como forma de combater a desigualdade. 

Promover estudos para alteração da Lei de Licitações Públicas de modo a possibilitar 
que, uma vez esgotados todos os procedimentos licitatórios, configurando-se empate, 
o critério de desempate — hoje definido por sorteio — seja substituído pelo critério de 
adoção, por parte dos licitantes, de políticas de ação afirmativa em favor de grupos 
discriminados. 

Apoiar a inclusão nos currículos escolares de informações sobre o problema da 
discriminação na sociedade brasileira e sobre o direito de todos os grupos e 
indivíduos a um tratamento igualitário perante a lei. 


Crianças e Adolescentes 


Fortalecer o papel do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
CONANDA na formulação e no acompanhamento de políticas públicas para a infância 
e adolescência. 

Incentivar a criação e o funcionamento, nos estados e municípios, dos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

Promover campanhas de esclarecimento sobre os Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, informando sobre as vantagens de aplicação para pessoas físicas e 
jurídicas, assim como criar mecanismos de incentivo à captação de recursos, 
garantindo formas de controle social de sua aplicação. 

Apoiar a produção e publicação de estudos e pesquisas que contribuam para a 
divulgação e aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA. 

Assegurar a implantação e o funcionamento adequado dos órgãos que compõem o 
Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, estimulando a criação 
de Núcleos de Defensorias Públicas Especializadas no Atendimento a Crianças e 
Adolescentes (com os direitos violados), de Delegacias de Investigação de Crimes 
Praticados Contra Crianças e Adolescentes e de Varas Privativas de Crimes Contra 
Crianças e Adolescentes. 

Promover a discussão do papel do Poder Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e do Poder Legislativo, ao lado do Poder Executivo, bem como da 
integração de suas ações, na implementação do ECA. 

Investir na formação e capacitação de profissionais encarregados da promoção e 
proteção dos direitos de crianças e adolescentes no âmbito de instituições públicas e 
de organizações não-governamentais. 

Capacitar os professores do ensino fundamental e médio para promover a discussão 
dos temas transversais incluídos nos Parâmetros Curriculares Nacionais — PCNSs. 
Apoiar campanhas voltadas para a paternidade responsável. 

Promover, em parceria com governos estaduais e municipais e com entidades da 
sociedade civil, campanhas educativas relacionadas às situações de violação de 
direitos vivenciadas pela criança e o adolescente, tais como: a violência doméstica, a 
exploração sexual, a exploração no trabalho e o uso de drogas, visando à criação de 
padrões culturais favoráveis aos direitos da criança e do adolescente. 
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Viabilizar programas e serviços de atendimento e de proteção para crianças e 
adolescentes vítimas de violência, assim como de assistência e orientação para seus 
familiares. 

Propor alterações na legislação penal com o objetivo de limitar a incidência da 
violência doméstica contra crianças e adolescentes. 

Incentivar programas de orientação familiar com vistas a capacitar as famílias para a 
resolução de conflitos de forma não violenta, bem como para o cumprimento de suas 
responsabilidades para com as crianças e adolescentes. 

Garantir a expansão de programas de prevenção da violência voltados para as 
necessidades específicas de crianças e adolescentes. 

Fortalecer os programas que ofereçam benefícios a adolescentes em situação de 
vulnerabilidade, e que possibilitem o seu envolvimento em atividades comunitárias 
voltadas para a promoção da cidadania, saúde e meio ambiente. 

Apoiar a implantação e implementação do Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual Infanto-Juvenil nos estados e municípios. 

Dar continuidade à Campanha Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto- 
Juvenil, estimulando o lançamento de campanhas estaduais e municipais que visem a 
modificar concepções, práticas e atitudes que estigmatizam a criança e o adolescente 
em situação de violência sexual, utilizando como marco conceitual o ECA e as 
normas internacionais pertinentes. 

Propor a alteração da legislação no tocante à tipificação de crime de exploração 
sexual infanto-juvenil, com penalização para o explorador e o usuário. 

Combater a pedofilia em todas as suas formas, inclusive através da internet. 

Criar informativo, destinado a turistas estrangeiros, cobrindo aspectos relacionados 
aos crimes sexuais e suas implicações pessoais, sociais e judiciais. 

Promover a discussão do papel dos meios de comunicação em situações de violação 
de direitos de crianças e adolescentes. 

Ampliar o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil — PETI de modo a focalizar 
as crianças de áreas urbanas em situação de risco, especialmente aquelas utilizadas 
em atividades ilegais como a exploração sexual infanto-juvenil e o tráfico de drogas. 
Apoiar iniciativas de geração de renda para as famílias de crianças atendidas pelo 
PETI. 

Promover e divulgar experiências de ações sócio-educativas junto às famílias de 
crianças atendidas pelo PETI. 

Apoiar e fortalecer o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil. 

Implantar e implementar as diretrizes da Política Nacional de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Proteção do Adolescente Trabalhador. 

Ampliar programas de aprendizagem profissional para adolescentes em organizações 
públicas e privadas, respeitando as regras estabelecidas pelo ECA. 

Dar continuidade à implantação e implementação, no âmbito federal e de forma 
articulada com estados e municípios, do Sistema de Informação para a Infância e a 
Adolescência — SIPIA, no que se refere aos Módulos: | — monitoramento da situação 
de proteção da criança e do adolescente, sob a ótica da violação e ressarcimento de 
direitos; Il - monitoramento do fluxo de atendimento ao adolescente em conflito com a 
lei; Ill — monitoramento da colocação familiar e das adoções nacionais e 
internacionais; e IV — acompanhamento da implantação dos Conselhos de Direitos, 
Conselhos Tutelares e Fundos para a Infância e a Adolescência. 

Apoiar a criação de serviços de identificação, localização, resgate e proteção de 
crianças e adolescentes desaparecidos. 

Promover iniciativas e campanhas de esclarecimento que tenham como objetivo 
assegurar a inimputabilidade penal até os 18 anos de idade. 

Priorizar as medidas sócio-educativas em meio aberto para o atendimento dos 
adolescentes em conflito com a lei. 

Incentivar o reordenamento das instituições privativas de liberdade para adolescentes 
em conflito com a lei, reduzindo o número de internos por unidade de atendimento e 
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conferindo prioridade à implementação das demais medidas sócio-educativas 
previstas no ECA, em consonância com as resoluções do CONANDA. 

Incentivar o desenvolvimento, monitoramento e avaliação de programas sócio- 
educativos para o atendimento de adolescentes autores de ato infracional, com a 
participação de seus familiares. 

Fortalecer a atuação do Poder Judiciário e do Ministério Público na fiscalização e 
aplicação das medidas sócio-educativas a adolescentes em conflito com a lei. 
Promover a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, 
Defensorias Públicas e Secretarias de Segurança Pública com as delegacias 
especializadas em investigação de atos infracionais praticados por adolescentes e às 
entidades de atendimento, bem como ações de sensibilização dos profissionais 
indicados para esses órgãos quanto à aplicação do ECA. 

Assegurar atendimento sistemático e proteção integral à criança e ao adolescente 
testemunha, sobretudo quando se tratar de denúncia envolvendo o narcotráfico e 
grupos de extermínio. 

Estender a assistência jurídica às crianças que se encontram em abrigos públicos ou 
privados, com vistas ao restabelecimento de seus vínculos familiares, quando 
possível, ou a sua colocação em família substituta, como medida subsidiária. 

Instituir uma política nacional de estímulo à adoção de crianças e adolescentes 
privados da convivência familiar, assegurando tratamento não-discriminatório aos 
postulantes no que se refere a gênero, raça e orientação sexual. 

Apoiar medidas destinadas a assegurar a possibilidade de concessão da guarda de 
criança ou adolescente ao requerente, independentemente de sua orientação sexual, 
sempre no melhor interesse da criança ou do adolescente. 

Promover a implementação da Convenção da Haia sobre a Proteção das Crianças e 
a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, por meio do fortalecimento da 
Autoridade Central Brasileira, instituída pelo Decreto n.º 3.174/99 e dos órgãos que a 
integram. 

Apoiar proposta legislativa destinada a regulamentar o funcionamento da Autoridade 
Central Brasileira e do Conselho das Autoridades Centrais, órgãos responsáveis pela 
cooperação em matéria de adoção internacional. 

Promover ações e iniciativas com vistas a reforçar o caráter excepcional das adoções 
internacionais. 

Promover a uniformização dos procedimentos para a adoção internacional no Brasil. 
Promover a implementação da Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do 
Sequestro Internacional de Crianças, no que se refere à estruturação da Autoridade 
Central designada pelo Decreto nº 3951/01. 

Apoiar medidas destinadas a assegurar a localização de crianças e adolescentes 
deslocados e retidos ilicitamente, garantindo o regresso a seu local de origem. 


Mulheres 


Apoiar as atividades do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher — CNDM, assim 
como dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da mulher. 

Estimular a formulação, no âmbito federal, estadual e municipal, de programas 
governamentais destinados a assegurar a igualdade de direitos em todos os níveis, 
incluindo saúde, educação e treinamento profissional, trabalho, segurança social, 
propriedade e crédito rural, cultura, política e justiça. 

Incentivar a capacitação dos professores do ensino fundamental e médio para a 
aplicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais — PCNs no que se refere às 
questões de promoção da igualdade de gênero e de combate à discriminação contra 
a mulher. 

Incentivar a criação de cursos voltados para a capacitação política de lideranças 
locais de mulheres, com vistas ao preenchimento da quota estabelecida para a 
candidatura de mulheres a cargos eletivos. 
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Apoiar a regulamentação do Artigo 7º, inciso XX da Constituição Federal, que prevê a 
proteção do mercado de trabalho da mulher. 

Incentivar a geração de estatísticas sobre salários, jornadas de trabalho, ambientes 
de trabalho, doenças profissionais e direitos trabalhistas da mulher. 

Assegurar o cumprimento dos dispositivos existentes na Lei nº 9.029/95, que garante 
proteção às mulheres contra a discriminação em razão de gravidez. 

Apoiar a implementação e o fortalecimento do Programa de Assistência Integral à 
Saúde da Mulher — PAISM. 

Apoiar programas voltados para a sensibilização em questões de gênero e violência 
doméstica e sexual praticada contra mulheres na formação dos futuros profissionais 
da área de saúde, dos operadores do direito e dos policiais civis e militares, com 
ênfase na proteção dos direitos de mulheres afrodescendentes e indígenas. 

Apoiar a alteração dos dispositivos do Código Penal referentes ao estupro, atentado 
violento ao pudor, posse sexual mediante fraude, atentado ao pudor mediante fraude 
e o alargamento dos permissivos para a prática do aborto legal, em conformidade 
com os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro no marco da Plataforma de 
Ação de Pequim. 

Adotar medidas com vistas a impedir a utilização da tese da “legítima defesa da 
honra” como fator atenuante em casos de homicídio de mulheres, conforme 
entendimento já firmado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Fortalecer o Programa Nacional de Combate à Violência Contra a Mulher. 

Apoiar a criação e o funcionamento de delegacias especializadas no atendimento à 
mulher — DEAMS. 

Incentivar a pesquisa e divulgação de informações sobre a violência e discriminação 
contra a mulher e sobre formas de proteção e promoção dos direitos da mulher. 
Apoiar a implantação, nos estados e municípios, de serviços de disque-denúncia para 
casos de violência contra a mulher. 

Apoiar programas voltados para a defesa dos direitos de profissionais do sexo. 

Apoiar programas de proteção e assistência a vítimas e testemunhas da violência de 
gênero, contemplando serviços de atendimento jurídico, social, psicológico, médico e 
de capacitação profissional, assim como a ampliação e o fortalecimento da rede de 
casas-abrigo em todo o país. 

Estimular a articulação entre os diferentes serviços de apoio a mulheres vítimas de 
violência doméstica e sexual no âmbito federal, estadual e municipal, enfatizando a 
ampliação dos equipamentos sociais de atendimento à mulher vitimizada pela 
violência. 

Apoiar as políticas dos governos estaduais e municipais para a prevenção da 
violência doméstica e sexual contra as mulheres, assim como estimular a adoção de 
penas alternativas e o fortalecimento de serviços de atendimento profissional ao 
homem agressor. 


Afrodescendentes 


Apoiar o reconhecimento, por parte do Estado brasileiro, de que a escravidão e o 
tráfico transatlântico de escravos constituíram violações graves e sistemáticas dos 
direitos humanos, que hoje seriam consideradas crimes contra a humanidade. 

Apoiar o reconhecimento, por parte do Estado brasileiro, da marginalização 
econômica, social e política a que foram submetidos os afrodescendentes em 
decorrência da escravidão. 

Adotar, no âmbito da União, e estimular a adoção, pelos estados e municípios, de 
medidas de caráter compensatório que visem à eliminação da discriminação racial e à 
promoção da igualdade de oportunidades, tais como: ampliação do acesso dos 
afrodescendentes às universidades públicas, aos cursos profissionalizantes, às áreas 
de tecnologia de ponta, aos cargos e empregos públicos, inclusive cargos em 
comissão, de forma proporcional a sua representação no conjunto da sociedade 
brasileira. 


192. 


193. 


194. 


195. 


196. 


197. 


198. 


199. 


200. 


201. 


202. 


208. 


204. 


205. 


206. 


207. 


208. 


209. 


210. 


211. 


Criar bancos de dados sobre a situação dos direitos civis, políticos, sociais, 
econômicos e culturais dos afrodescendentes na sociedade brasileira, com a 
finalidade de orientar a adoção de políticas públicas afirmativas. 

Estudar a viabilidade da criação de fundos de reparação social destinados a financiar 
políticas de ação afirmativa e de promoção da igualdade de oportunidades. 

Apoiar as ações da iniciativa privada no campo da discriminação positiva e da 
promoção da diversidade no ambiente de trabalho. 

Implementar a Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, a Convenção nº 111 da Organização Internacional do Trabalho 
— OIT, relativa à discriminação em matéria de emprego e ocupação, e a Convenção 
Contra a Discriminação no Ensino. 

Estimular a criação e o funcionamento de programas de assistência e orientação 
jurídica para ampliar o acesso dos afrodescendentes à justiça. 

Apoiar a regulamentação do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias — ADCT, que dispõe sobre o reconhecimento da propriedade definitiva 
das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos. 
Promover o cadastramento e a identificação das comunidades remanescentes de 
quilombos, em todo o território nacional, com vistas a possibilitar a emissão dos títulos 
de propriedade definitiva de suas terras. 

Apoiar medidas destinadas à remoção de grileiros e intrusos das terras já tituladas 
das comunidades de quilombos. 

Apoiar projetos de infraestrutura para as comunidades remanescentes de quilombos, 
como forma de evitar o êxodo rural e promover o desenvolvimento social e econômico 
dessas comunidades. 

Criar unidade administrativa no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária — 
INCRA para prestar apoio a associações de pequenos(as) agricultores(as) 
afrodescendentes em projetos de desenvolvimento das comunidades quilombolas. 
Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória e fomento à 
produção cultural da comunidade afrodescendente no Brasil. 

Promover o mapeamento e tombamento dos sítios e documentos detentores de 
reminiscências históricas, bem como a proteção das manifestações culturais afro- 
brasileiras. 

Estimular a presença proporcional dos grupos raciais que compõem a população 
brasileira em propagandas institucionais contratadas pelos órgãos da administração 
direta e indireta e por empresas estatais. 

Incentivar o diálogo com entidades de classe e agentes de publicidade visando ao 
convencimento desses setores quanto à necessidade de que as peças publicitárias 
reflitam adequadamente a composição racial da sociedade brasileira e evitem o uso 
de estereótipos depreciativos. 

Examinar a viabilidade de alterar o artigo 61 do Código Penal brasileiro, de modo a 
incluir entre as circunstâncias agravantes na aplicação das penas o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e formas correlatas de intolerância. 

Propor medidas destinadas a fortalecer o papel do Ministério Público na promoção e 
proteção dos direitos e interesses das vítimas de racismo, discriminação racial e 
formas correlatas de intolerância. 

Apoiar a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação e registro sobre 
população e em bancos de dados públicos. 

Apoiar as atividades do Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no 
Emprego e na Ocupação — GTEDEO, instituído no âmbito do Ministério do Trabalho e 
Emprego — MTE. 

Incentivar a participação de representantes afrodescendentes nos conselhos federais, 
estaduais e municipais de defesa de direitos e apoiar a criação de conselhos 
estaduais e municipais de defesa dos direitos dos afrodescendentes. 

Estimular as secretarias de segurança pública dos estados a realizarem cursos de 
capacitação e seminários sobre racismo e discriminação racial. 


40. Propugnar 
pela 
aprovação do 
projeto de lei 
nº 4716-A/94 
que tipifica o 
crime de 
tortura. 


64. Fomentar 
um pacto 
nacional com as 
entidades 
responsáveis 
pela aplicação 
da Lei nº 9.455, 
de 7 de abril de 
1997, que 
tipifica o crime 
de tortura, e 
manter sistema 
de recepção, 
tratamento e 
encaminhament 
o de denúncias 
para prevenção 
e apuração de 
casos - SOS 
Tortura. 


65. Ampliar a 
composição do 
Conselho 
Deliberativo do 
Programa 
Federal de 
Assistência a 
Vítimas e a 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
atender e acompanhar 
investigações de casos de 
tortura nas prisões. Órgão 
responsável: Secretaria 
Especial de Direitos 
Humanos. Monitoramento: 
conselhos estaduais de 
Direitos Humanos em parceria 

com a sociedade civil. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
I- Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 

G- Sistemas Específicos de 
Proteção (Vítimas, 
Testemunha..) 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Compete à Ouvidoria da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
receber e encaminhar denúncias de tortura. 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei 9807 de 13 de Julho de 1997: Estabelece normas para a organização e a manutenção de 
programas especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente 
prestado efetiva colaboração à investigação policial e ao processo criminal. 


O Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas tem como instância decisória superior um Conselho 
Deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário, de outros órgãos 
públicos e de entidades da sociedade civil com destacada atuação na área de direitos humanos ou segurança pública. Já a 
atribuição de Orgão Executor recai sobre uma das instituições representadas no Conselho Deliberativo, sendo a Equipe 
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Propor projeto de lei regulamentando os artigos 215, 216 e 242 da Constituição 
Federal, que dizem respeito ao exercício dos direitos culturais e à constituição do 
patrimônio cultural brasileiro. 

Propor ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE a adoção de critério 
estatístico abrangente a fim de considerar pretos e pardos como integrantes do 
contingente da população afrodescendente. 

Apoiar o processo de revisão dos livros didáticos de modo a resgatar a história e a 
contribuição dos afrodescendentes para a construção da identidade nacional. 
Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no respeito à diferença, que 
contemple a diversidade cultural do país, incluindo o ensino sobre cultura e história 
dos afrodescendentes. 

Apoiar o fortalecimento da Fundação Cultural Palmares — FCP, assegurando os 
meios para o desempenho de suas atividades. 


Povos Indígenas 


Formular e implementar políticas de proteção e promoção dos direitos dos povos 
indígenas, em substituição a políticas integracionistas e assistencialistas. 

Apoiar o processo de reestruturação da Fundação Nacional do Índio — FUNAI, de 
forma que a instituição possa garantir os direitos constitucionais dos povos indígenas. 
Dotar a FUNAI de recursos humanos e financeiros suficientes para o cumprimento de 
sua missão institucional de defesa dos direitos dos povos indígenas. 

Apoiar a revisão do Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), com vistas à rápida aprovação 
do projeto de lei do Estatuto das Sociedades Indígenas, bem como a promover a 
ratificação da Convenção nº 169 da OIT, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países 
Independentes. 

Assegurar a efetiva participação dos povos indígenas, de suas organizações e do 
órgão indigenista federal no processo de formulação e implementação de políticas 
públicas de proteção e promoção dos direitos indígenas. 

Assegurar o direito dos povos indígenas às terras que tradicionalmente ocupam, às 
reservadas e às de domínio. 

Demarcar e regularizar as terras indígenas tradicionalmente ocupadas, as reservadas 
e as de domínio que ainda não foram demarcadas e regularizadas. 

Divulgar medidas sobre a regularização de terras indígenas, especialmente para os 
municípios brasileiros localizados nessas regiões, de modo a aumentar o grau de 
confiança e estabilidade nas relações entre os povos indígenas e a sociedade 
envolvente. 

Garantir aos povos indígenas assistência na área da saúde, com a implementação de 
programas de saúde diferenciados, considerando as especificidades dessa população 
e priorizando ações na área de medicina preventiva e segurança alimentar. 
Assegurar aos povos indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando o 
seu universo sócio-cultural, e viabilizar apoio aos estudantes indígenas do ensino 
fundamental, de segundo grau e de nível universitário. 

Promover a criação de linhas de crédito e a concessão de bolsas de estudo 
específicas para estudantes indígenas universitários. 

Implementar políticas de comunicação e divulgação de informações sobre os povos 
indígenas, especialmente nas escolas públicas e privadas do ensino médio e 
fundamental, com vistas à promoção da igualdade e ao combate à discriminação. 
Implementar políticas de proteção e gestão das terras indígenas, com a implantação 
de sistemas de vigilância permanente dessas terras e de seu entorno, a promoção de 
parcerias com a Polícia Federal, o IBAMA e as Secretarias Estaduais de Meio 
Ambiente, e a capacitação de servidores e membros das comunidades indígenas. 
Viabilizar programas e ações na área de etno-desenvolvimento voltados para a 
ocupação sustentável de espaços estratégicos no interior das terras indígenas, tais 
como áreas desocupadas por invasores e/ou áreas de ingresso de madeireiros e 
garimpeiros. 
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Implantar banco de dados que permita colher e sistematizar informações sobre 
conflitos fundiários e violência em terras indígenas, a ser integrado aos mapas de 
conflitos fundiários e de violência. 

Apoiar a edição de publicações com dados relativos à discriminação e à violência 
contra os povos indígenas. 

Apoiar o processo de revisão dos livros didáticos de modo a resgatar a história e a 
contribuição dos povos indígenas para a construção da identidade nacional. 
Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no respeito à diferença, que 
contemple a diversidade cultural do país, incluindo o ensino sobre cultura e história 
dos povos indígenas. 

Apoiar e assessorar as comunidades indígenas na elaboração de projetos e na 
execução de ações de etno-desenvolvimento de caráter sustentável. 

Apoiar a criação e o desenvolvimento dos mecanismos de gestão dos programas 
multissetoriais gerenciados pela FUNAI, no âmbito dos Planos Plurianuais e dos 
orçamentos federais. 

Apoiar a criação de serviços específicos de assistência jurídica para indivíduos e 
comunidades indígenas. 

Garantir o direito constitucional dos povos indígenas ao uso exclusivo da 
biodiversidade existente em suas terras, implementando ações que venham a coibir a 
biopirataria dos recursos e conhecimentos tradicionais dos indígenas. 

Desenvolver políticas de proteção do patrimônio cultural e biológico e dos 
conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, em especial as ações que tenham 
como objetivo a catalogação, o registro de patentes e a divulgação desse patrimônio. 


Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais — GLTTB 


Promover a coleta e a divulgação de informações estatísticas sobre a situação sócio- 
demográfica dos GLTTB, assim como pesquisas que tenham como objeto as 
situações de violência e discriminação praticadas em razão de orientação sexual. 
Implementar programas de prevenção e combate à violência contra os GLTTB, 
incluindo campanhas de esclarecimento e divulgação de informações relativas à 
legislação que garante seus direitos. 

Apoiar programas de capacitação de profissionais de educação, policiais, juízes e 
operadores do direto em geral para promover a compreensão e a consciência ética 
sobre as diferenças individuais e a eliminação dos estereótipos depreciativos com 
relação aos GLTTB. 

Inserir, nos programas de formação de agentes de segurança pública e operadores 
do direito, o tema da livre orientação sexual. 

Apoiar a criação de instâncias especializadas de atendimento a casos de 
discriminação e violência contra GLTTB no Poder Judiciário, no Ministério Público e 
no sistema de segurança pública. 

Estimular a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas para a 
promoção social e econômica da comunidade GLTTB. 

Incentivar programas de orientação familiar e escolar para a resolução de conflitos 
relacionados à livre orientação sexual, com o objetivo de prevenir atitudes hostis e 
violentas. 

Estimular a inclusão, em programas de direitos humanos estaduais e municipais, da 
defesa da livre orientação sexual e da cidadania dos GLTTB. 

Promover campanha junto aos profissionais da saúde e do direito para o 
esclarecimento de conceitos científicos e éticos relacionados à comunidade GLTTB. 
Promover a sensibilização dos profissionais de comunicação para a questão dos 
direitos dos GLTTB. 
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Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 


Apoiar, no âmbito do Ministério da Justiça, o funcionamento do Comitê Nacional para 
Refugiados — CONARE. 

Implementar a Convenção da ONU relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951,e o 
Protocolo Adicional de 1966. 

Promover a capacitação das autoridades nacionais diretamente envolvidas na 
execução da política nacional para refugiados. 

Promover e apoiar estudos e pesquisas relativos à proteção, promoção e difusão dos 
direitos dos refugiados, incluindo as soluções duráveis (reassentamento, integração 
local e repatriação), com especial atenção para a situação das mulheres e crianças 
refugiadas. 

Apoiar projetos públicos e privados de educação e de capacitação profissional de 
refugiados, assim como campanhas de esclarecimento sobre a situação jurídica do 
refugiado no Brasil. 

Desenvolver programa e campanha visando à regularização da situação dos 
estrangeiros atualmente no país, atendendo a critérios de reciprocidade de 
tratamento. 

Adotar medidas para impedir e punir a violência e discriminação contra estrangeiros 
no Brasil e brasileiros no exterior. 

Estabelecer políticas de promoção e proteção dos direitos das comunidades 
brasileiras no exterior e das comunidades estrangeiras no Brasil. 

Propor a elaboração de uma nova lei de imigração e naturalização, regulando a 
situação jurídica dos estrangeiros no Brasil. 


Ciganos 


Promover e proteger os direitos humanos e liberdades fundamentais dos ciganos. 
Apoiar a realização de estudos e pesquisas sobre a história, cultura e tradições da 
comunidade cigana. 

Apoiar projetos educativos que levem em consideração as necessidades especiais 
das crianças e adolescentes ciganos, bem como estimular a revisão de documentos, 
dicionários e livros escolares que contenham estereótipos depreciativos com respeito 
aos ciganos. 

Apoiar a realização de estudos para a criação de cooperativas de trabalho para 
ciganos. 

Estimular e apoiar as municipalidades nas quais se identifica a presença de 
comunidades ciganas com vistas ao estabelecimento de áreas de acampamento 
dotadas de infraestrutura e condições necessárias. 

Sensibilizar as comunidades ciganas para a necessidade de realizar o registro de 
nascimento dos filhos, assim como apoiar medidas destinadas a garantir o direito ao 
registro de nascimento gratuito para as crianças ciganas. 


Pessoas Portadoras de Deficiência 


Apoiar as atividades do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência —- CONADE, bem como dos conselhos estaduais e municipais. 

Instituir medidas que propiciem a remoção de barreiras arquitetônicas, ambientais, de 
transporte e de comunicação para garantir o acesso da pessoa portadora de 
deficiência aos serviços e áreas públicas e aos edifícios comerciais. 

Regulamentar a Lei nº 10.048/2000 de modo a assegurar a adoção de critérios de 
acessibilidade na produção de veículos destinados ao transporte coletivo. 

Observar os requisitos de acessibilidade nas concessões, delegações e permissões 
de serviços públicos. 
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Formular plano nacional de ações integradas na área da deficiência, objetivando a 
definição de estratégias de integração das ações governamentais e não- 
governamentais, com vistas ao cumprimento do Decreto nº 3298/99. 

Adotar medidas que possibilitem o acesso das pessoas portadoras de deficiência às 
informações veiculadas em todos os meios de comunicação. 

Estender a estados e municípios o Sistema Nacional de Informações sobre 
Deficiência — SICORDE. 

Apoiar programas de tratamentos alternativos à internação de pessoas portadoras de 
deficiência mental e portadores de condutas típicas - autismo. 

Apoiar programas de educação profissional para pessoas portadoras de deficiência. 
Apoiar o treinamento de policiais para lidar com portadores de deficiência mental, 
auditiva e condutas típicas - autismo. 

Adotar medidas legais e práticas para garantir o direito dos portadores de deficiência 
ao reingresso no mercado de trabalho, mediante adequada reabilitação profissional. 
Ampliar a participação de representantes dos portadores de deficiência na discussão 
de planos diretores das cidades. 

Desenvolver ações que assegurem a inclusão do quesito acessibilidade, de acordo 
com as especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, nos 
projetos de moradia financiados por programas habitacionais. 

Adotar políticas e programas para garantir o acesso e a locomoção das pessoas 
portadoras de deficiência, segundo as normas da ABNT. 

Garantir a qualidade dos produtos para portadores de deficiência adquiridos e 
distribuídos pelo Poder Público - órteses e próteses. 

Apoiar a inclusão de referências à acessibilidade para pessoas portadoras de 
deficiência nas campanhas promovidas pelo Governo Federal e pelos governos 
estaduais e municipais. 

Promover a capacitação de agentes públicos, profissionais de saúde, lideranças 
comunitárias e membros de conselhos sobre questões relativas às pessoas 
portadoras de deficiência. 


Idosos 


Criar, fortalecer e descentralizar programas de assistência aos idosos, de acordo com 
a Lei nº 8.842/94, de forma a contribuir para sua integração à família e à sociedade e 
a incentivar o atendimento no seu próprio ambiente. 

Apoiar a instalação do Conselho Nacional do Idoso, a constituição de conselhos 
estaduais e municipais de defesa dos direitos dos idosos e a implementação de 
programas de proteção, com a participação de organizações não-governamentais. 
Estimular a fiscalização e o controle social dos centros de atendimento a idosos. 
Apoiar programas destinados à capacitação de cuidadores de idosos e de outros 
profissionais dedicados ao atendimento ao idoso. 

Promover a remoção de barreiras arquitetônicas, ambientais, de transporte e de 
comunicação para facilitar o acesso e a locomoção da pessoa idosa aos serviços e 
áreas públicas e aos edifícios comerciais. 

Adotar medidas para estimular o atendimento prioritário às pessoas idosas nas 
instituições públicas e privadas. 

Estimular a educação continuada e permanente de idosos e apoiar a implantação de 
programas 'voluntário idoso", como forma de valorizar e reconhecer sua contribuição 
para o desenvolvimento e bem-estar da comunidade. 

Apoiar programas de estímulo ao trabalho do idoso, inclusive por meio de 
cooperativas de produção e de serviços. 

Desenvolver programas de habitação adequados às necessidades das pessoas 
idosas, principalmente em áreas carentes. 

Estimular a adoção de medidas para que o documento de identidade seja aceito 
como comprovante de idade para a concessão do passe livre nos sistemas de 
transporte público. 
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Estimular o combate à violência e à discriminação contra a pessoa idosa, inclusive 
por meio de ações de sensibilização e capacitação, estudos e levantamentos 
estatísticos que contribuam para prevenir a violação de seus direitos. 

Adotar medidas para assegurar a responsabilização de familiares pelo abandono de 
pessoas idosas. 

Incentivar a criação, nos estados e municípios, de serviços telefônicos de informação, 
orientação e recepção de denúncias (disque-idoso). 


Garantia do Direito à Educação 
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Contribuir para a formulação de diretrizes e normas para a educação infantil de modo 
a garantir padrões básicos de atendimento em creches e pré-escolas. 

Contribuir para o planejamento, desenvolvimento e avaliação de práticas educativas, 
além da construção de propostas educativas que respondam às necessidades das 
crianças e de seus familiares nas diferentes regiões do país. 

Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no respeito às diferenças, que 
contemple a diversidade cultural do país. 

Incentivar a associação estudantil em todos os níveis e a criação de conselhos 
escolares compostos por familiares, entidades, organizações não-governamentais e 
associações, para a fiscalização, avaliação e elaboração de programas e currículos 
escolares. 

Propor medidas destinadas a democratizar o processo de escolha dos dirigentes de 
escolas públicas, estaduais e municipais, com a participação das comunidades 
escolares e locais. 

Incrementar a qualidade do ensino, com intervenções em segmentos determinantes 
do sucesso escolar. 

Consolidar um sistema de avaliação dos resultados do ensino público e privado em 
todo o país. 

Assegurar o financiamento e a otimização do uso dos recursos públicos destinados à 
educação. 

Realizar periodicamente censos educacionais em parceria com as secretarias de 
educação dos estados e do Distrito Federal, com o objetivo de produzir dados 
estatístico-educacionais para subsidiar o planejamento e a gestão da educação nas 
esferas governamentais. 

Apoiar a popularização do uso do microcomputador e da internet, através da 
massificação dessa tecnologia e da realização de cursos de treinamento em 
comunidades carentes e em espaços públicos, especialmente nas escolas, 
bibliotecas e espaços comunitários. 

Garantir a universalização, a obrigatoriedade e a qualidade do ensino fundamental, 
estimulando a adoção da jornada escolar ampliada, a valorização do magistério e a 
participação da comunidade na gestão das escolas, e garantindo apoio ao transporte 
escolar. 

Promover a equidade nas condições de acesso, permanência e êxito escolar do aluno 
no ensino fundamental, por meio da ampliação de programas de transferência direta 
de renda vinculada à educação (bolsa-escola) e de aceleração da aprendizagem. 
Garantir o suprimento de livros gratuitos e de qualidade às escolas públicas do ensino 
fundamental. 

Suprir parcialmente as necessidades nutricionais dos alunos das escolas públicas e 
das escolas mantidas por entidades filantrópicas por meio do oferecimento de, no 
mínimo, uma refeição diária adequada, estimulando bons hábitos alimentares e 
procurando diminuir a evasão e a repetência. 
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Promover a expansão do acesso ao ensino médio com equidade e adequar a oferta 
atual, de forma ordenada e atendendo a padrões básicos mínimos. 

Adotar uma concepção para o ensino médio que corrresponda às determinações da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação —- LDB, assim como à demanda e às 
necessidades do país. 

Implementar a reforma curricular e assegurar a formação continuada de docentes e 
gestores de escolas de ensino médio. 

Equipar progressivamente as escolas de ensino médio com bibliotecas, laboratórios 
de informática e ciências e kit tecnológico para recepção da TV Escola. 

Estimular a melhoria dos processos de gestão dos sistemas educacionais nos 
estados e municípios. 

Promover a articulação e a complementaridade entre a educação profissional e o 
ensino médio. 

Criar cursos que garantam perspectiva de trabalho para os jovens, que facilitem seu 
acesso ao mercado e que atendam também aos profissionais já inseridos no mercado 
de trabalho. 

Estimular a educação continuada e permanente como forma de atualizar os 
conhecimentos de jovens e adultos, com base em competências requeridas para o 
exercício profissional. 

Apoiar a criação de mecanismos permanentes para fomentar a articulação entre 
escolas, trabalhadores e empresários, com vistas à definição e revisão das 
competências necessárias às diferentes áreas profissionais. 

Identificar oportunidades, estimular iniciativas, gerar alternativas e apoiar negociações 
que encaminhem o melhor atendimento educacional às pessoas com necessidades 
educativas especiais, de forma a garantir a sua integração escolar e social. 

Garantir a ampliação da oferta do ensino superior de modo a atender a demanda 
gerada pela expansão do ensino médio no país. 

Estabelecer políticas e mecanismos que possibilitem a oferta de cursos de graduação 
por meio de metodologias alternativas tais como a educação à distancia e a 
capacitação em serviço. 

Apoiar a criação, nas universidades, de cursos de extensão e especialização voltados 
para a proteção e promoção de direitos humanos. 

Propor a criação de ouvidorias nas universidades. 

Propor medidas destinadas à garantia e promoção da autonomia universitária. 
Reduzir o índice de analfabetismo da população brasileira, elevando a média do 
tempo de estudos e ampliando programas de alfabetização para jovens e adultos. 
Estabelecer mecanismos de promoção da equidade de acesso ao ensino superior, 
levando em consideração a necessidade de que o contingente de alunos 
universitários reflita a diversidade racial e cultural da sociedade brasileira. 

Assegurar aos quilombolas e povos indígenas uma educação escolar diferenciada, 
respeitando o seu universo sócio-cultural e linguístico. 

Implantar a educação nos presídios seguindo as diretrizes da LDB. 


Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social 
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Assegurar o princípio da universalização do acesso à saúde, fortalecendo o Sistema 
Único de Saúde — SUS, assegurando sua autonomia e democratização, bem como a 
sua consolidação em todos os estados e municípios brasileiros. 

Promover a humanização e a qualidade do atendimento do SUS, bem como a 
integralidade e a equidade de atenção à saúde da população. 


330. 


331. 


332. 


333. 


334. 
335. 
336. 
337. 
338. 
339. 
340. 
341. 
342. 
343. 
344. 
345. 
346. 
347. 
348. 
349. 


350. 


351. 


352. 


3583. 


354. 


Ampliar o acesso da população aos serviços básicos de saúde a partir do 
fortalecimento da atenção básica, valendo-se, para tanto, da expansão e 
consolidação do Programa de Saúde da Família — PSF. 

Apoiar o fortalecimento de programas voltados para a assistência integral à saúde da 
mulher. 

Divulgar o conceito de direitos reprodutivos, com base nas plataformas do Cairo e de 
Pequim, desenvolvendo campanhas de pré-natal e parto humanizado, bem como 
implementando comitês de prevenção da mortalidade materna e da gravidez na 
adolescência. 

Implementar, em todos os municípios brasileiros, o Programa de Humanização do 
Parto e Nascimento, que visa a assegurar a realização de, pelo menos, seis consultas 
de pré-natal e de todos os exames, bem como a definição do serviço de saúde onde 
será realizado o parto. 

Considerar o aborto como tema de saúde pública, com a garantia do acesso aos 
serviços de saúde para os casos previstos em lei. 

Desenvolver programas educativos sobre planejamento familiar, promovendo o 
acesso aos métodos anticoncepcionais no âmbito do SUS. 

Ampliar e fortalecer programas voltados para a assistência domiciliar terapêutica. 
Apoiar programas de atenção integral à saúde da criança e de incentivo ao 
aleitamento materno que visem à redução da morbimortalidade materna e de crianças 
de zero a cinco anos de idade. 

Criar o sistema de vigilância epidemiológica de acidentes e violência e implementar 
programas de prevenção à violência pública e doméstica, esclarecendo seus riscos 
para a saúde e as implicações judiciais da mesma. 

Assegurar a assistência adequada e oportuna às vítimas de acidentes e violência. 
Estimular e fortalecer a participação social no SUS, inclusive na identificação de 
prioridades na área da saúde. 

Promover o treinamento e a capacitação sistemática de agentes comunitários de 
saúde. 

Apoiar programas que tenham como objetivo prevenir e reduzir os riscos, acidentes e 
doenças relacionadas ao ambiente e ao processo de trabalho. 

Apoiar programas voltados para a proteção da saúde de profissionais do sexo. 
Garantir a assistência farmacêutica básica no âmbito do SUS. 

Garantir a vigilância sanitária de medicamentos, alimentos e outros produtos. 
Promover a produção de medicamentos genéricos e divulgar, junto à sociedade 
brasileira, o seu significado e custo. 

Ampliar e fortalecer os programas de assistência aos portadores de anemia 
falciforme. 

Assegurar o cumprimento da obrigatoriedade, no serviço público de saúde, da 
realização do teste de traços falcêmicos e da anemia falciforme em recém-nascidos. 
Garantir o acesso aos exames diagnósticos e à terapêutica de anormalidades no 
metabolismo. 

Intensificar as ações destinadas a eliminar a hanseníase como problema de saúde 
pública no país, visando a garantir o diagnóstico precoce e o tratamento dos 
portadores, bem como a promover medidas destinadas a combater o preconceito 
contra a doença. 

Intensificar as ações destinadas a controlar a tuberculose no país, visando a garantir 
o diagnóstico precoce e o tratamento dos portadores, bem como a promover medidas 
destinadas a combater o preconceito contra a doença. 

Garantir a atenção integral à saúde dos idosos, promovendo o acesso aos 
medicamentos específicos no âmbito do SUS. 

Garantir a atenção integral à saúde dos adolescentes, levando em conta as 
necessidades específicas desse segmento populacional. 

Garantir a atenção integral à saúde dos povos indígenas, levando em consideração 
as suas necessidades específicas. 
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Promover o controle dos fundos de pensão e dos planos privados de saúde, 
divulgando amplamente os direitos dos pacientes e seus mecanismos de efetivação. 
Criar o sistema de vigilância epidemiológica da saúde do trabalhador. 

Implementar política nacional de saúde para o sistema penitenciário em conformidade 
com os princípios do SUS. 

Apoiar ações destinadas a garantir à mulher presidiária assistência pré-natal, 
assistência integral à saúde, assim como o direito a permanecer com seus filhos no 
período durante o prazo estabelecido em lei. 

Fortalecer a integração de ações entre o Ministério Público, o Ministério da Saúde, a 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, bem como organizações 
da sociedade civil. 

Acelerar a implementação de medidas destinadas a desburocratizar os serviços do 
Instituto Nacional do Seguro Social — INSS para a concessão de aposentadorias e 
benefícios. 

Implementar programa de remuneração para mães não amparadas pela seguridade. 
Estudar a possibilidade de introdução de recorte racial na concessão dos benefícios 
continuados de assistência social. 

Estimular a adesão do trabalhador urbano e rural ao regime geral de previdência 
social. 

Implementar mecanismos de controle social da previdência social. 


Saúde Mental 


Apoiar a divulgação e a aplicação da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, com vistas 
à desconstrução do aparato manicomial sob a perspectiva da reorientação do modelo 
de atenção em saúde mental. 

Estabelecer mecanismos de normatização e acompanhamento das ações das 
secretarias de justiça e cidadania nos estados, no que diz respeito ao funcionamento 
dos hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico. 

Promover esforço intersetorial em favor da substituição do modelo de atenção dos 
hospitais de custódia e tratamento por tratamento referenciado na rede SUS. 
Promover debates sobre a inimputabilidade penal das pessoas acometidas por 
transtornos psíquicos. 

Criar programas de atendimento às pessoas portadoras de doenças mentais, 
apoiando tratamentos alternativos à internação, de forma a conferir prioridade a 
modelos de atendimento psicossocial, com a eliminação progressiva dos manicômios. 
Criar uma política de atenção integral às vítimas de sofrimento psíquico na área da 
saúde mental, assegurando o cumprimento da carta de direitos dos usuários de 
saúde mental e o monitoramento dos hospitais psiquiátricos. 


Dependência Química 


Promover campanhas nacionais de prevenção do alcoolismo e do uso de drogas que 
geram dependência química, incentivando estudos, pesquisas e programas para 
limitar a incidência e o impacto do consumo de drogas ilícitas. 

Propor o tratamento dos dependentes de drogas sob o enfoque de saúde pública. 
Apoiar ações para implementação do Programa de Ação Nacional Antidrogas — 
PANAD. 

Apoiar programas de assistência e orientação para usuários de drogas, em 
substituição ao indiciamento em inquérito policial e processo judicial. 


HIV/AIDS 
Apoiar a participação dos portadores de doenças sexualmente transmissíveis — DST e 


de pessoas com HIV/AIDS e suas organizações na formulação e implementação de 
políticas e programas de combate e prevenção das DST e do HIV/AIDS. 
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Incentivar campanhas de informação sobre DST e HIV/AIDS, visando a esclarecer a 
população sobre os comportamentos que facilitem ou dificultem a sua transmissão. 
Apoiar a melhoria da qualidade do tratamento e assistência das pessoas com 
HIV/AIDS, incluindo a ampliação da acessibilidade e a redução de custos. 

Assegurar atenção às especificidades e diversidade cultural das populações, as 
questões de gênero, raça e orientação sexual nas políticas e programas de combate 
e prevenção das DST e HIV/AIDS, nas campanhas de informação e nas ações de 
tratamento e assistência. 

Incentivar a realização de estudos e pesquisas sobre DST e HIV/AIDS nas diversas 
áreas do conhecimento, atentando para princípios éticos de pesquisa. 


Garantia do Direito ao Trabalho 
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Assegurar e preservar os direitos do trabalhador previstos na legislação nacional e 
internacional. 

Promover políticas destinadas ao primeiro emprego, incorporando questões de 
gênero e raça, e criar um banco de dados, com ampla divulgação, voltado para o 
público juvenil que busca o primeiro emprego. 

Apoiar, promover e fortalecer programas de economia solidária, a exemplo das 
políticas de microcrédito, ampliando o acesso ao crédito para pequenos 
empreendedores e para a população de baixa renda. 

Diagnosticar e monitorar o processo de implementação das cooperativas de trabalho, 
com ênfase na observância dos direitos trabalhistas. 

Estimular programas de voluntariado em instituições públicas e privadas como forma 
de promoção dos direitos humanos. 

Organizar banco de dados com indicadores sociais, que traduzam as condições de 
emprego, subemprego e desemprego, sob a perspectiva de gênero e raça. 

Assegurar o desenvolvimento de programas de qualificação e requalificação 
profissional compatíveis com as demandas do mercado de trabalho. 

Fortalecer a política de concessão do seguro-desemprego. 

Estimular a adoção de políticas de ação afirmativa no serviço público e no setor 
privado, com vistas a estimular maior participação dos grupos vulneráveis no mercado 
de trabalho. 

Zelar pela implementação da legislação que promove a igualdade no mercado de 
trabalho, sem discriminação de idade, raça, sexo, orientação sexual, credo, 
convicções filosóficas, condição social e estado sorológico, levando em consideração 
as pessoas com necessidades especiais, tipificando tal discriminação e definindo as 
penas aplicáveis. 

Dar continuidade á implementação da Convenção nº 111 da OIT, que trata da 
discriminação nos locais de trabalho, e fortalecer a rede de Núcleos de Promoção da 
Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação no Emprego e na 
Profissão, instalados nas Delegacias e Subdelegacias Regionais do Trabalho. 
Reforçar e ampliar os mecanismos de fiscalização das condições de trabalho e de 
tratamento dos(as) trabalhadores(as) e empregados(as) domésticos(as), assim como 
rever regulamentos discriminatórios a exemplo da proibição do uso de entradas e 
elevadores sociais. 

Criar um programa de atenção especial aos direitos do trabalhador rural. 

Apurar denúncias de desrespeito aos direitos dos trabalhadores, em especial aos 
assalariados rurais. 

Ampliar programas de erradicação do trabalho infantil, com vistas a uma ação 
particularmente voltada para crianças de área urbana em situação de risco, 
priorizando a repressão a atividades ilegais que utilizam crianças e adolescentes, tais 
como a exploração sexual e prostituição infantis e o tráfico de drogas. 
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Fortalecer as ações do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho 
Infantil. 

Dar continuidade à implementação das Convenções nº 29 e 105 da OIT, que tratam 
do trabalho forçado. 

Apoiar a aprovação da proposta de emenda constitucional que altera o Artigo nº 243 
da Constituição Federal, incluindo entre as hipóteses de expropriação de terras, além 
do cultivo de plantas psicotrópicas, a ocorrência de trabalho forçado. 

Apoiar a reestruturação do Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado — 
GERTRAF, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego — MTE, assegurando a 
maior participação de entidades da sociedade civil em sua composição. 

Fortalecer a atuação do Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Ministério do 
Trabalho e Emprego com vistas à erradicação do trabalho forçado. 

Criar, nas organizações policiais, divisões especializadas na repressão ao trabalho 
forçado, com atenção especial para as crianças, adolescentes, estrangeiros e 
migrantes brasileiros. 

Criar e capacitar, no âmbito do Departamento da Polícia Federal, grupo especializado 
na repressão do trabalho forçado para apoio consistente às ações da fiscalização 
móvel do MTE. 

Promover campanhas de sensibilização sobre o trabalho forçado e degradante e as 
formas contemporâneas de escravidão nos estados onde ocorre trabalho forçado e 
nos pólos de aliciamento de trabalhadores. 

Sensibilizar juízes federais para a necessidade de manter no âmbito federal a 
competência para julgar crimes de trabalho forçado. 

Estudar a possibilidade de aumentar os valores das multas impostas aos 
responsáveis pela exploração de trabalho forçado. 

Propor nova redação para o artigo 149 do Código Penal, de modo a tipificar de forma 
mais precisa o crime de submeter alguém à condição análoga a de escravo. 

Apoiar programas voltados para o reaparelhamento dos estabelecimentos penais, 
com vistas a proporcionar oportunidades de trabalho aos presos. 


Acesso a Terra 


Promover a segurança da posse, compreendendo a urbanização de áreas 
informalmente ocupadas e a regularização de loteamentos populares, assim como a 
revisão dos instrumentos legais que disciplinam a posse da terra, como a lei que 
regula os registros públicos (Lei 6.015/73) e a lei federal de parcelamento do solo 
urbano (Lei 6.766/79). 

Promover a igualdade de acesso a terra, por meio do desenvolvimento de uma 
política fundiária urbana que considere a função social da terra como base de apoio 
para a implementação de políticas habitacionais. 

Implementar a regularização fundiária, o reassentamento e a reforma agrária, 
respeitando os direitos à moradia adequada e acessível, à demarcação de áreas 
indígenas e à titulação das terras de remanescentes de quilombos. 

Criar e apoiar políticas e programas de ação integrados para o assentamento de 
trabalhadores sem terra, com infraestrutura adequada para a produção agrícola, 
agroindústria e incentivo a outras atividades econômicas compatíveis com a defesa 
do meio ambiente. 

Promover a agricultura familiar e modelos de agricultura sustentável, na perspectiva 
da distribuição da riqueza e do combate à fome. 

Fortalecer políticas de incentivo à agricultura familiar, em particular nos 
assentamentos de reforma agrária, transformando-os em base provedora de 
segurança alimentar local e sustentável. 

Adotar medidas destinadas a coibir práticas de violência contra movimentos sociais 
que lutam pelo acesso a terra. 

Apoiar a aprovação de projeto de lei que propõe que a concessão de medida liminar 
de reintegração de posse seja condicionada à comprovação da função social da 


39. Apoiar a 
criação nos 
Estados de 
programas de 
proteção de 
vítimas e 
testemunhas 
de crimes, 
expostas a 
grave e atual 
perigo em 
virtude de 
colaboração 
ou 
declarações 
prestadas em 
investigação 
ou processo 
penal. 


Testemunhas 
Ameaçadas, 
assim como sua 
função de órgão 
formulador da 
política nacional 
de proteção a 
testemunhas. 


66. Apoiar a 
criação e o 
funcionamento, 
nos estados, de 
programas de 
proteção de 
vítimas e 
testemunhas de 
crimes, expostas 
a grave e real 
ameaça em 
virtude de 
colaboração ou 
declarações 
prestadas em 
investigação ou 
processo penal. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Recomendar a criação de um 
Conselho Nacional de Proteção a 
Vítimas e Testemunhas ameaçadas 
que garanta a integração nacional 
do sistema, como uma política 
pública de direitos humanos; bem 
como o estabelecimento de 
critérios que condicionem o repasse 
de verbas federais de combate à 
criminalidade nos Estados à criação 
de programas estaduais e à 
contrapartida orçamentária desses 
Estados 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


I- Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos 


G- Sistemas Específicos de 
Proteção (Vítimas, 
Testemunha..) 

É dever do Estado, 
responsabilidade de 
constituir uma rede articulada, 
eficiente, segura que integre os 
diferentes programas de proteção, 
que compreendem o Provita 
(Programa de Proteção a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas), Ceav 
(Centros de Apoio já Vítimas e 
Crime), SPDE (Serviço de Proteção 
ao Depoente Ameaçado), Presos 
colaboradores e o Programa 
nacional de Proteção aos 
Defensores dos Direitos Humanos. 
Assim é necessário que nos 
programas estaduais de direitos 
humanos conste como 
compromissos pactuados entre a 
sociedade civil e o Poder Público. 
Os delegados a IX Conferência 
Nacional de Direitos Humanos 


direito e 
todos 


trabalho em elaboração permanente 


Técnica formada por assistentes sociais, psicólogos, advogados, dentre outros profissionais. 


Ao Conselho Deliberativo Federal do Programa de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas compete decidir 
sobre os pedidos de admissão e exclusão do Programa, solicitar às autoridades competentes medidas de proteção, 
solicitar ao Ministério Público as providências necessárias à obtenção de medidas judiciais acautelatórias, encaminhar as 
pessoas, que devem ser atendidas pelo Serviço de Proteção ao Depoente Especial, adotar as providências necessárias 
para a obtenção judicial de alteração de identidade civil, fixar o valor máximo da ajuda financeira mensal aos beneficiários 
da proteção e deliberar sobre questões, relativas ao funcionamento e aprimoramento do Programa. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema Nacional de Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas é composto pelo Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, regido pela Lei nº 9.807/99, e regulamentado pelo Decreto 
nº 3.518/00, sendo gerenciado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e pelos 
programas estaduais de proteção. Os programas de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas têm a sua 
operacionalização e funcionamento por meio de estruturas especialmente delineadas para tal fim, conforme prevê a Lei n. 
9.807/99: Conselho Deliberativo, Orgão Executor e Equipe Técnica. 


A Lei atribui legitimidade para apresentar solicitação de ingresso no Programa o próprio interessado, o Ministério Público, 
o Delegado de Polícia, o Juiz e os demais órgãos públicos e privados com atribuições de Defesa dos Direitos Humanos, 
conforme art. 5º do Decreto n. 3.518/2000. O pedido deve ser apresentado ao órgão executor, no caso federal a CGPT 
(Coordenação Geral de Proteção à Testemunha) da SEDH (Secretaria Especial de Direitos Humanos) da Presidência da 
República. 

Em 2007, por meio do programa Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas foram apoiados 25 centros de 
atendimento a vítimas, disponibilizadas 1002 vagas no Sistema de Proteção, com a manutenção do programa federal e de 
19 serviços estaduais. O indicador do Programa esteve desde o seu início até os dias atuais em 100%, ou seja, todas as 
solicitações de inclusão no Programa que satisfizeram as exigências previstas pela Lei nº 9.807/99 foram atendidas. O 
indicador, portanto, mede apenas a capacidade do Programa em atender às demandas de proteção que lhe são dirigidas. 
(Fonte: Relatório de Gestão SEDH, 2007). 


A Ação Proteção e Assistência a Vítimas e Testemunhas de Crimes é uma das principais ações previstas no Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH) e constitui condição indispensável para o combate à impunidade no País, uma vez 
que garante a vida de pessoas ameaçadas que colaboram com a polícia e com a Justiça. No âmbito federal, a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos (SEDH), por meio da Coordenação-Geral de Proteção a Testemunhas (CGPT/SEDH), é o 
órgão responsável por implementar, manter e aprimorar o Programa de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas. 


Este Programa atua por meio de três ações principais: 


a) apoio aos Serviços Estaduais de Proteção a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas (Provita), que têm como propósito, 
além da proteção das pessoas que estejam coagidas ou expostas à grave ameaça em razão de colaborarem com a 
investigação ou processo criminal, a promoção da reinserção social dos beneficiários em uma nova comunidade, distantes 
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propriedade, tornando obrigatória a intervenção do Ministério Público em todas as 
fases processuais de litígios envolvendo a posse da terra urbana e rural. 

Promover ações integradas entre o INCRA, as secretarias de justiça, as secretarias 
de segurança pública, os Ministérios Públicos e o Poder Judiciário, para evitar a 
realização de despejos forçados de trabalhadores rurais, conforme a Resolução n.º 
1993/77 da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, garantindo o prévio 
reassentamento das famílias desalojadas. 

Priorizar a regularização fundiária de áreas ocupadas, implantando um padrão 
mínimo de urbanização, de equipamentos e serviços públicos nos empreendimentos 
habitacionais e na regularização de áreas ocupadas. 


Garantia do Direito à Moradia 
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Promover a moradia adequada, incluindo aspectos de habitabilidade, salubridade, 
condições ambientais, espaço, privacidade, segurança, durabilidade, abastecimento 
de água, esgoto sanitário, disposição de resíduos sólidos e acessibilidade em relação 
a emprego e aos equipamentos urbanos, por meio da criação, manutenção e 
integração de programas e ações voltadas para a habitação, saneamento básico e 
infraestrutura urbana. 

Garantir o respeito aos direitos humanos e a disponibilidade de alternativas 
apropriadas para a realocação de pessoas removidas de habitações ou áreas cujas 
características impeçam a permanência de seus ocupantes. 

Assegurar ampla difusão e compreensão do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01) 
que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal. 

Promover a igualdade de acesso ao crédito, por meio da estruturação de uma política 
de subsídios de origem fiscal que possa mesclar recursos onerosos e não onerosos, 
potencializando o alcance social dos programas e ações de governo, especialmente 
para populações de baixa renda. 

Apoiar a regulamentação do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social — 
PSH. 

Apoiar o estabelecimento de marcos regulatórios para os setores responsáveis pela 
universalização do acesso aos serviços básicos, assim entendidos como 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta/destinação/tratamento de 
resíduos sólidos — lixo — e energia elétrica, buscando identificar novos modelos de 
gestão. 

Incentivar a participação da sociedade na elaboração, execução e acompanhamento 
de programas de habitação popular. 

Apoiar o reconhecimento da mulher como chefe de família nos programas 
habitacionais. 

Apoiar a criação de juizados especiais para o julgamento de ações que envolvam 
despejos, ações de reintegração de posse e demais ações relativas ao direito à 
moradia. 

Apoiar políticas destinadas à urbanização das áreas de moradia ocupadas por 
populações de baixa renda, tais como favelas, loteamentos e assentamentos. 

Manter cadastro atualizado de terras e imóveis ociosos, públicos e privados, 
garantindo acesso democrático às informações e progressividade fiscal, onerando 
imóveis vazios, latifúndios urbanos e áreas sub-utilizadas, particularmente aquelas 
servidas por infra-estrutura. 

Criar, manter e apoiar programas de proteção e assistência a moradores de rua, 
incluindo abrigo, orientação educacional e qualificação profissional. 


Garantia do Direto a um Meio Ambiente Saudável 


429. 


430. 
431. 


432. 


433. 


434. 


435. 


436. 


437. 


438. 


439. 


440. 


441. 


Divulgar e promover a concepção de que o direito a um meio ambiente saudável 
constitui um direito humano. 

Vincular toda e qualquer política de desenvolvimento à sustentabilidade ecológica. 
Fortalecer os órgãos de fiscalização ambiental, combinando um trabalho preventivo e 
punitivo, mediante articulação e coordenação entre as três esferas de governo. 
Promover a educação ambiental, integrando-a no sistema educacional, em todos os 
níveis de ensino. 

Desenvolver programas de formação e qualificação de profissionais com interesse na 
proteção ambiental, capacitando agentes de cidadania para a questão ambiental. 
Apoiar a criação e o funcionamento dos conselhos municipais e estaduais de 
proteção ambiental. 

Propor a revisão dos valores das multas relativas a danos ambientais. 

Assegurar a preservação do patrimônio natural, a proteção de espécies ameaçadas e 
da biodiversidade e a promoção do desenvolvimento sustentável, aliados a uma 
política de combate à biopirataria e de proteção ao patrimônio genético. 

Apoiar programas destinados a ampliar o acesso e a utilização de recursos hídricos, 
bem como os serviços de tratamento da água. 

Apoiar programas de saneamento básico, visando à qualidade de vida dos cidadãos e 
à redução dos impactos ambientais, incluindo programa de educação sanitária, com 
foco na prevenção de doenças e no uso racional dos recursos naturais. 

Desenvolver políticas públicas para a proteção das populações vitimadas por 
desastres ecológicos, incluindo programas voltados especificamente para minorias e 
grupos sociais em áreas de risco ou submetidos a impactos ambientais. 

Promover formas de evitar o desperdício dos recursos naturais, incentivando sua 
reutilização e reciclagem e promover a educação para o uso seletivo do lixo. 
Fortalecer o controle público das águas e desenvolver programas de revitalização de 
rios, mangues e praias, implementando comitês ou conselhos de bacias e sub-bacias, 
com a participação de representantes da sociedade civil. 


Garantia do Direito à Alimentação 


442. 


443. 


444. 


445. 


446. 


447. 


448. 


449. 


Divulgar e promover a concepção de que o direito à alimentação constitui um direito 
humano. 

Apoiar a instalação do Conselho Nacional do Direito à Alimentação — CNDAL no 
âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos. 

Apoiar programas que tenham como objetivo o estímulo ao aleitamento materno. 
Promover a ampliação de programas de transferência direta de renda vinculada à 
alimentação destinados a crianças de seis meses a seis anos de idade, bem como a 
gestantes e nutrizes em risco nutricional. 

Erradicar a desnutrição infantil por meio de medidas de alimentação associadas a 
ações básicas de saúde. 

Ampliar o sistema de vigilância alimentar e nutricional e promover ações educativas 
voltadas à adoção de hábitos de alimentação saudáveis. 

Ampliar o abastecimento alimentar, quantitativa e qualitativamente, com maior 
autonomia e fortalecimento da economia local, associada a programas de 
capacitação, geração de ocupações produtivas e aumento da renda familiar. 

Melhorar o acesso da população urbana e rural a uma alimentação de qualidade, com 
ampla disseminação de informações sobre práticas alimentares e estilos de vida 
saudáveis. 


450. 


451. 


452. 


453. 


454. 


455. 


456. 


457. 


Criar e implementar programas de segurança alimentar permanentes para as famílias 
carentes, fiscalizados e coordenados por associações de bairros em todos os 
estados. 

Criar e difundir programas de educação alimentar que visem a um melhor 
aproveitamento dos recursos alimentares, reduzindo desperdícios e melhorando a 
qualidade alimentar. 

Propor medidas destinadas a reduzir a carga tributária sobre produtos alimentares 
essenciais. 

Propor medidas proibindo a incineração de alimentos estocados para fins de 
manutenção de preços, com previsão de destinação dos estoques não utilizados para 
alimentação de famílias carentes. 

Fomentar pesquisas que promovam ganhos de produtividade nas várias culturas, com 
vistas a criar estoques reguladores que assegurem alimentos a todos os cidadãos, 
particularmente aos mais pobres. 

Incentivar o desenvolvimento de programas de horta comunitária. 

Desenvolver estudos científicos sobre plantio, compra e efeitos dos alimentos 
transgênicos e seu impacto sobre a saúde humana. 

Promover a agricultura familiar e um modelo de agricultura sustentável, na 
perspectiva da distribuição da riqueza e do combate à fome. 


Garantia do Direito à Cultura e ao Lazer 


458. 


459. 


460. 


461. 


462. 


463. 


464. 


465. 


466. 


467. 


Divulgar e promover a concepção de que o direito à cultura e ao lazer constitui um 
direito humano. 

Garantir a expressão das identidades locais e regionais, considerando a diversidade 
étnica e cultural do país, através de políticas públicas de apoio e estímulo à sua 
preservação. 

Fomentar as manifestações populares, as artes plásticas, a dança, a música, a 
literatura e o teatro, com especial atenção ao folclore, mediante a preservação de 
grupos tradicionais. 

Garantir a proteção, preservação, restauração, recuperação e acesso aos bens 
tombados, conjuntos urbanísticos, monumentos culturais e naturais, edificações, 
sítios arqueológicos, peças de museus, bibliotecas e arquivos em todo o país. 
Fortalecer as leis de incentivo à cultura, garantindo o acesso da população aos bens 
e serviços culturais. 

Concentrar em áreas com altas taxas de violência os programas de incentivo a 
atividades esportivas, culturais e de lazer, voltados preferencialmente ao público 
jovem e à população em situação de risco, buscando o envolvimento das respectivas 
comunidades e das confederações, clubes, atletas e artistas na gestão e divulgação 
desses programas. 

Apoiar a criação de espaços públicos adaptados para a prática de esportes, lazer e 
manifestações culturais. 

Estimular a abertura de escolas nos finais de semana para atividades de lazer 
comunitário. 

Apoiar programas de revalorização e criação de casas de cultura, bibliotecas e 
arquivos públicos. 

Apoiar a implementação do programa “Rota dos Escravos", que prevê a recuperação, 
compilação e tratamento de arquivos históricos (fontes primárias) relativos ao tráfico 
de escravos, e o tratamento informatizado deste material, com a constituição de um 
banco de dados sobre o assunto. 


Educação, Conscientização e Mobilização 


468. 


469. 


470. 


471. 


472. 


473. 


474. 


475. 


476. 


477. 
478. 


479. 


480. 


481. 


482. 


483. 


484. 
485. 


Apoiar a ampliação de programas voltados para jovens de 15 a 18 anos, que 
possibilitem o acesso à complementação educacional, qualificação profissional, 
capacitação em direitos humanos e participação comunitária, a exemplo dos 
Programas "Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano" e "Serviço Civil 
Voluntário". 

Fortalecer iniciativas de capacitação de lideranças comunitárias em meios adequados 
de gestão, bem como estimular a formação de novas lideranças. 

Fortalecer programas de educação em direitos humanos nas escolas de ensino 
fundamental e médio, com base na utilização dos 'temas transversais' estabelecidos 
pelos Parâmetros Curriculares Nacionais — PCNs. 

Apoiar programas de ensino e de pesquisa que tenham como tema central a 
educação em direitos humanos. 

Incentivar campanhas nacionais sobre a importância do respeito aos direitos 
humanos. 

Atribuir, anualmente, o Prêmio Nacional de Direitos Humanos e incentivar a criação 
de bolsas e outras distinções periódicas para entidades e personalidades que se 
tenham destacado na defesa dos direitos humanos. 

Incentivar a criação de canais de acesso direto da população a informações e meios 
de proteção aos direitos humanos, como linhas telefônicas especiais. 

Apoiar programas de formação, educação e treinamento em direitos humanos para 
profissionais de direito, policiais, agentes penitenciários e lideranças sindicais, 
associativas e comunitárias. 

Apoiar a criação de cursos de direitos humanos nas escolas da Magistratura e do 
Ministério Público. 

Apoiar a realização de fóruns, seminários e workshops na área de direitos humanos. 
Apoiar a estruturação da Rede Nacional de Direitos Humanos - 
http://www .rndh.gov.br, a criação de bancos de dados com informações relativas a 
entidades, representantes políticos, empresas, sindicatos, igrejas, escolas e 
associações comprometidos com a proteção e promoção dos direitos humanos, em 
nível nacional, e a divulgação de informações sobre direitos humanos por meio da 
internet. 

Divulgar, por meio da realização de campanhas publicitárias em todos os meios de 
comunicação, as leis federais, estaduais e municipais de proteção dos direitos 
humanos, os órgãos e instituições responsáveis pela sua garantia, bem como os 
programas governamentais destinados a sua promoção. 

Apoiar a criação de núcleos descentralizados de divulgação, promoção e proteção 
dos direitos humanos nos órgãos públicos responsáveis pela aplicação da lei. 
Elaborar cartilha ou manual que contenha informações básicas sobre os direitos 
humanos em linguagem popular e uma relação de organizações governamentais e 
não governamentais que desenvolvam atividades de proteção e promoção destes 
direitos. 

Promover programas de formação e qualificação de agentes comunitários de justiça e 
de direitos humanos, assim como programas de qualificação dos membros de 
conselhos municipais, estaduais e federais de direitos humanos. 

Promover a articulação dos cursos regulares edos cursos de extensão 
das universidades públicas e privadas, faculdades e outras instituições de ensino 
superior, em torno da promoção e proteção dos direitos humanos. 

Ampliar o número de cursos superiores de direitos humanos e de temas conexos. 
Constituir um banco de dados com informações sobre cursos, teses, profissionais e 
atividades acadêmicas voltadas para a promoção e proteção dos direitos humanos no 
âmbito das universidades públicas e privadas, faculdades e outras instituições de 
ensino superior. 


486. 


Elaborar um calendário nacional de direitos humanos, com a identificação de datas e 
eventos relevantes. 


Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 


487. 


488. 


489. 


490. 


491. 


492. 


493. 


494. 


495. 


496. 


497. 


498. 
499. 


500. 


501. 


Adotar medidas legislativas e administrativas que permitam o cumprimento pelo Brasil 
dos compromissos assumidos em pactos e convenções internacionais de direitos 
humanos, bem como das sentenças e decisões dos órgãos dos sistemas universal 
(ONU) e regional (OEA) de promoção e proteção dos direitos humanos. 

Fortalecer a cooperação com os órgãos de supervisão dos pactos e convenções 
internacionais de direitos humanos, os mecanismos da Comissão de Direitos 
Humanos das Nações Unidas e o sistema regional de proteção (Comissão, Corte e 
Instituto Interamericanos de Direitos Humanos). 

Promover acordos de solução amistosa, negociados sob a égide da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, para reparar violações graves de direitos 
humanos que envolvam responsabilidade da União ou das unidades da Federação, 
por ação ou omissão de agentes públicos. 

Dar continuidade à política de adesão a tratados internacionais para proteção e 
promoção dos direitos humanos, através da ratificação e implementação desses 
instrumentos. 

Dar publicidade e divulgação aos textos dos tratados e convenções internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil é parte, assim como das declarações, 
plataformas e programas de ação das conferências mundiais sobre meio ambiente e 
desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); direitos humanos (Viena, 1993); 
desenvolvimento social (Copenhague, 1994); população e desenvolvimento (Cairo, 
1994); mulher (Pequim, 1995); assentamentos humanos (Istambul, 1996) e combate 
ao racismo (Durban, 2001). 

Implementar as Convenções da Organização Internacional do trabalho — OIT 
ratificadas pelo Brasil, assim como a Declaração sobre Princípios e Direitos 
Fundamentais no Trabalho, especialmente no que diz respeito à liberdade de 
associação, eliminação de todas as formas de trabalho forçado, erradicação do 
trabalho infantil e eliminação de todas as formas de discriminação no trabalho e 
ocupação. 

Apoiar a implementação do Protocolo das Nações Unidas contra a Fabricação e o 
Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições, no âmbito 
da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Transnacional Organizado. 
Ratificar a Convenção nº 169, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países 
Independentes, adotada pela OIT em 1989. 

Ratificar a Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos dos Migrantes e de 
seus Familiares, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 1990. 
Ratificar a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, 
adotada pela Assembléia Geral da OEA em Belém do Pará, em 9 de junho de 1994. 
Apoiar a criação de um sistema hemisférico de divulgação dos princípios e ações de 
proteção à cidadania e aos direitos humanos. 

Propugnar pela criação de um Fórum de Direitos Humanos no Mercosul. 

Incorporar, na pauta dos processos de integração econômica regional, a temática dos 
direitos humanos. 

Instalar a comissão interministerial encarregada de coordenar a elaboração dos 
relatórios periódicos sobre a implementação de convenções e tratados de direitos 
humanos, dos quais o Brasil é parte, assim como promover cursos de capacitação 
para os servidores públicos encarregados da elaboração desses relatórios. 

Promover o intercâmbio internacional de experiências em matéria de proteção e 
promoção dos direitos humanos. 


502. 


5083. 


504. 


505. 


506. 


507. 
508. 


509. 


510. 


511. 


Estimular a cooperação internacional na área da educação e treinamento de forças 
policiais e capacitação de operadores do direito. 

Apoiar a capacitação em direitos humanos de integrantes das forças armadas que 
participem de operações de paz da Organização das Nações Unidas. 

Apoiar a elaboração de protocolo facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos, ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes, adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1984. 

Apoiar o processo de elaboração das Declarações sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas no âmbito da ONU e da OEA. 

Incentivar a ratificação dos instrumentos internacionais de proteção e promoção dos 
direitos humanos pelos países com os quais o Brasil mantém relações diplomáticas. 
Realizar levantamento e estudo da situação dos presos brasileiros no exterior. 
Ratificar o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher. 

Promover a capacitação dos agentes públicos para atuação nos foros internacionais 
de direitos humanos. 

Apoiar o processo de elaboração do Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU. 

Instaurar e apoiar o funcionamento da comissão de peritos encarregada de propor 
mudanças na legislação interna que permitam a ratificação, pelo Brasil, do Estatuto 
do Tribunal Penal Internacional — Estatuto de Roma. 


Implementação e Monitoramento 


512. 
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514. 


515. 


516. 


517. 


518. 


Atribuir à Secretaria de Estado dos Direitos Humanos — SEDH a responsabilidade 
pela coordenação da implementação, monitoramento e atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos. 

Atribuir à SEDH a responsabilidade pela elaboração de planos de ação anuais para a 
implementação e monitoramento do PNDH, com a definição de prazos, metas, 
responsáveis e orçamento para as ações. 

Atribuir à SEDH a responsabilidade de coletar, sistematizar e disponibilizar 
informações sobre a situação dos direitos humanos no país e apresentar relatórios 
anuais sobre a implementação do PNDH. 

Criar um sistema de concessão de incentivos por parte do Governo Federal aos 
governos estaduais e municipais que implementem medidas que contribuam para a 
consecução das ações previstas no PNDH, e que elaborem relatórios periódicos 
sobre a situação dos direitos humanos. 

Elaborar indicadores para o monitoramento da implementação do Programa Nacional 
de Direitos Humanos. 

Acompanhar a execução de programas governamentais e fundos públicos que 
tenham relação direta com a implementação do PNDH. 

Promover ampla divulgação do PNDH em todo o território nacional. 


POSFÁCIO 


Para a atualização do Programa de Direitos Humanos, foram realizados seminários regionais 
desde o final de 1999, em São Paulo, Brasília, Amapá, Bahia, Paraíba, Rio Grande do Sul, Mato 
Grosso do Sul e Rio de Janeiro. Os seminários foram realizados pelo Núcleo de Estudos da 
Violência —- NEV/USP em parceria com órgãos governamentais e organizações não- 
governamentais. 


Os seminários destinaram-se a levantar propostas, junto à sociedade civil organizada, com vistas à 
atualização do PNDH no que se refere aos direitos civis e políticos e à inclusão dos direitos 
econômicos, sociais e culturais. Para tanto, os seminários tiveram a seguinte dinâmica: em 
primeiro lugar, foi estabelecida mesa de trabalho com especialistas em direitos econômicos, sociais 
e culturais que proporcionaram elementos para reflexão e elaboração de propostas de cunho geral 
e específico. As mesas de trabalho procuraram contextualizar os debates e disponibilizar 
informações relativas ao mapeamento dos dados para a exigibilidade desses direitos no plano 
nacional e internacional, além de contar com a presença de convidados que procuraram suscitar 
reflexões sobre a atualização do PNDH no tocante aos direitos civis e políticos. 


Em razão da dificuldade de deslocamento de representantes da sociedade civil dos estados 
vizinhos, e procurando garantir que os seminários tivessem uma representatividade regional e não 
se restringissem a uma reflexão meramente estadual, o NEV/USP e parceiros privilegiaram o 
convite a especialistas que pudessem proporcionar um maior conhecimento das necessidades e 
das expectativas referentes à proteção dos direitos humanos em toda a região coberta pelos 
seminários. 


A elaboração de propostas com relação aos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais 
deu-se através da distribuição dos representantes da sociedade civil em dois grupos e, 
posteriormente, em grupos de trabalhos temáticos (saúde, educação, criança e adolescente, 
discriminação, etc.). Em praticamente todos os grupos temáticos, paralelamente à apresentação de 
propostas específicas, foram sugeridas novas formas de monitoramento do PNDH no seu conjunto, 
propostas referentes aos prazos de realização das metas, à forma de redação do próprio programa 
e à inclusão de novos temas. 


Ao final dos trabalhos dos grupos foram feitas sessões plenárias para a leitura e discussão das 
propostas elaboradas. O NEV/USP e parceiros disponibilizaram endereços, e-mails, fax e telefones 
para o envio posterior de propostas. 


Segue, abaixo, sumário de cada um dos seminários realizados. 


SÃO PAULO 
Data: 01 a 04 de dezembro de 1999 


Parceiros na Organização: 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
Movimento Nacional de Direitos Humanos/Regional Sul 
Comissão de Justiça e Paz de São Paulo 


Local: Pontifícia Universidade Católica, PUC/SP (auditório da sala 239), 
O Seminário 1º Encontro Brasileiro de Direitos Humanos: Os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. 


01 de Dezembro 


Painel: Globalização, Econômica, Política Neoliberais e os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. 

Expositores: 

Prof. Dr. Celso Lafer — Professor Titular da Faculdade de Direito da USP 

Prof. Dr. Paulo Sergio Pinheiro — Coordenador do Núcleo de Estudos da Violência da USP 

Dr. Plínio de Arruda Sampaio — Conselheiro da Associação Brasileira de Reforma Agrária 
Coordenador de Mesa: 

Dr. Marcio Soleto Felippe — Procurador Geral do Estado 

Painel: A Violação dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e seu Impacto no Exercício dos 
Direitos Civis e Políticos. 

Expositores: 

Prof. Dr. Dalmo de Abreu Dallari — Professor Titular da Faculdade de Direito da USP 

Profa. Dra. Maria Victoria Benavides — Professora Titular da Faculdade de Educação da USP 

Prof. Dr. Dalmo Sérgio Cortella — Professor do Departamento de Tecnologia da PUC/SP 
Coordenador de Mesa: 

Dr. Antonio Funari Filho — Presidente da comissão Justiça e Paz 


Grupos de Trabalho: 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Pobreza e Políticas Sociais 

Moradia Educação e Saúde: Papel do Estado 

Globalização Econômica, Políticas Neoliberais e os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
Violação dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e seu Impacto no Exercício dos Direitos 
Civis e Políticos 

O Iluminismo e seu Impacto no Conceito de Direitos Humanos. 


Dia 02 de Dezembro 

Painel: Proteção, Promoção e Violação dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: A 
Responsabilidade dos Estados no Direito Interno e no Direito Internacional 

Ana Amélia e Silva — Professora do Departamento de Sociologia PUC/SP 

Fábio Konder Comparato — Professor Titular da Faculdade de Direito da USP 

Gilmar Mauro — Coordenador Nacional do MST 

Coordenador de Mesa: 

Sérgio Adorno — Pesquisador Associado do Núcleo de Estudos da Violência da USP 


Dia 03 de Dezembro 

Painel: Direito ao Trabalho e ao Desemprego 

Cristina Bruschini — Pesquisadora da Fundação Carlos Chagas 
Eduardo Suplicy — Senador da República 

Paulo Singer — Professor Titular da Faculdade de Economia da USP 
Coordenador de Mesa: 

João Laerte Pacheco — Movimento Nacional de Direitos Humanos 


Painel: Reforma Agrária e Função Social da Propriedade 

Francisco Graziano — Deputado Federal 

Rui Portanova — Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
Coordenador de Mesa: 

Padre João Edenio dos Reis Valle — Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 


BRASÍLIA 
V Conferência Nacional de Direitos Humanos 
Data: 24 e 25 de maio de 2000 


Local: Auditório Nereu Ramos — Câmara dos Deputados 


Em 24/05, foram convidados para o Painel “Faces da Violência e Caminhos para a Paz”: 


Deputado Marcos Rolim, Comissão de Direitos Humanos 
João Moreira Sales, cineasta 

Nancy Cárdia, Núcleo de Estudos da Violência — USP 
Rubem Cesar Fernandes, Movimento Viva Rio 


Em 25/05, foram convidados para o Painel “Apresentação do Relatório do Pacto Internacional dos 
DESC”: 

Ver. Romeu Olmar Kilch, Movimento Nacional de Direitos Humanos — MNDH 

Luciano Mariz Maia, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 


Painel: “Estratégias para a Paz: Políticas Públicas de Combate à Violência” foram convidados: 
Jurista Oscar Vilhena, Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Preservação do Delito 
e Tratamento do Delinquente. 

Professor Sérgio Adorno, Núcleo de Estudos da Violência — USP 


Mesa de Trabalho: 

Atualização do PNDH, Programas Estaduais e Municipais de Direitos Humanos 
Expositores: 

Deputados Pedro Wilson, Comissão de Educação e CDH da Câmara dos Deputados 
Professor Fernando Salles, Núcleo de Estudos da Violência — USP 

Coordenador: Oscar Gatica, MNDH 


AMAPÁ — MACAPÁ 


Data: 19 e 20 de julho de 2000 
Local: Centro de Convenções 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
Universidade de São Paulo, USP 
Núcleo de Estudos da Violência, NEV 


ORGANIZAÇÃO LOCAL 
Governo do Estado do Amapá 


PROGRAMAÇÃO 


19/07 às 15:30hs — Sessão de Abertura 
Prof. Paulo Sérgio Pinheiro — Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 
Dr. João Alberto Capibaribe — Governo do Estado do Amapá 


19/07 às 16:30hs — Painel: O Programa Nacional de Direitos Humanos e os Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais 

Dr. João Alberto Capibaribe — Governo do Estado do Amapá 

Dra. Vera Lúcia Marques Tavares — Sociedade Paranaense de Defesa dos Direitos Humanos 

Dr. Paulo Daniel Moraes — Conselho Indigenista Missionário 

Deputada Janete Maria Goes Capibaribe — Deputada Estadual e Secretária de Indústria Comércio 
e Mineração do Estado do Amapá 


20/07 às 9:00hs — Grupos de Trabalho para a elaboração de propostas de atualização do PNDH: 


Direitos Civis e Políticos 
Direitos Sociais e Econômicos 


SALVADOR 


Data: 22 de julho de 2000 
Local: Câmara dos Dirigentes e Logista (CDL), localizada à rua Carlos Gomes, 1063 — 7º andar. 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL 

Universidade de São Paulo, USP 

Núcleo de Estudos da Violência, NEV 

ORGANIZAÇÃO LOCAL 

Universidade Estadual da Bahia 

Fundação e Administração e Pesquisas Econômicas e Sociais 
Ministério Público Estadual 

Fundação Escola do Ministério Público 


PROGRAMAÇÃO 


09hs — Sessão de Abertura 

Dra. Flávia Piovesan — Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 
Profa. Ivete Alves do Sacramento — Universidade do Estado da Bahia 

Edinaldo César Santos — Fundação de Administração e Pesquisa Econômico-Social 
Dr. Fernando Steigeir Tourinho de Sá — Ministério Público Estadual 

Dra. Nagila Maria Sales Brito — Fundação Escola do Ministério Público 


10hs — Painel: O Programa Nacional de Direitos Humanos e os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais 

Dr. José Aparecido Ribeiro — Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

Dr. Luis Alberto da Silva — Movimento Negro Unificado 

Dr. Juca Ferreira — Fundação Onda Azul 

Dr. Álvaro Gomes — Sindicato dos Bancários da Bahia 


14hs — Grupo de Trabalho para a Elaboração de Propostas de Atualização do PNDH: 
Direitos Civis e Políticos 
Direitos Sociais e Econômicos 


JOÃO PESSOA -— PARAÍBA 


Data: 27 de julho de 2000 
Local: Auditório João Eudes da Nóbrega — Assembléia Legislativa do Estado da Bahia — Praça 
João Pessoa — Centro 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
Universidade de São Paulo, USP 
Núcleo de Estudos da Violência, NEV 


ORGANIZAÇÃO LOCAL 

Comissão de Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 


PROGRAMAÇÃO 


09hs — Sessão de Abertura 

Deputado Antônio Nominando Diniz — Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba 
Professor Paulo Sérgio Pinheiro — Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 
Professor Jader Nunes de Oliveira — Reitor da Universidade Federal da Paraíba 

Maria de Nazaré Tavares Zenaide — Presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do 
Homem e do Cidadão 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


resolvem afirmar que essa rede de 
proteção é fundamental para o 
enfrentamento ao crime organizado 
e a consolidação da Democracia em 
nosso país. 


Considerando que a construção do 
processo de implementação do 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos depende dos mecanismos 
indispensáveis à sua efetividade, e 
reconhecendo a necessidade de 
conferir-se a vitimas, testemunhas 
e réus colaboradores a necessária 
proteção. Resolve: 

Propor que sejam implementados, 
incrementados e fortalecidos os 
programas de proteção às vítimas e 
testemunhas ameaçadas, bem 
como implementados programas de 
réus colaboradores, através de 
regular e adequado orçamento nos 
Estados, no DF e na União, como 
forma de combate à impunidade, 
ao crime organizado e à garantia 
de direitos fundamentais. 

A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 
Considerando, como ação 
prioritária do SNDH o 
fortalecimento, a consolidação e a 
implementação | de programas 
específicos de proteção as grupos 
especiais em situação de risco; 
considerando o dever e a 
responsabilidade da sociedade civil, 
do estado a garantia da proteção, 
assistência, integral desses grupos 
sociais; considerando a premissa 
da integralidade dos direitos 
humanos como proteção grupos 
sociais; considerando a proteção 


trabalho em elaboração permanente 


dos locais onde as ameaças ocorreram; 


b) apoio aos Centros de Apoio a Vítimas de Crimes (CAVC), que atuam de forma complementar aos serviços de proteção, 
destinando-se a vítimas que não são consideradas como testemunhas legais de inquérito ou processo criminal. Seu 
objetivo é conceder amparo jurídico, social e psicológico a pessoas vitimizadas, buscando primordialmente sua 
reestruturação moral, psíquica e social; 


c) Programa Federal de Proteção a Testemunhas, regulamentado pelo Decreto no 3.518/2000, que visa a assegurar a 
execução do Programa nos Estados em que os serviços de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas ainda não 
estejam instalados. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias 
Especiais) 

Em 2006 foram protegidas 891 pessoas, por meio dos 17 serviços estaduais (Provita) e do Programa Federal, que atende 
aos casos de proteção oriundos dos Estados onde o serviço ainda não foi implantado. Também foram capacitados 
Capacitação de 50 Técnicos do CAVC e de 105 Técnicos do Provita; além da realização do V Seminário Brasileiro de 
Assistência e Proteção a Vítimas e a Testemunhas, que contou com a participação de Programas de Proteção da Colômbia, 
Estados Unidos, Costa Rica e Panamá. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação do PPA 2004-2007 - exercício 2007 / ano base 2006 - Caderno Secretarias 
Especiais) 

Com os recursos do exercício 2007, foram viabilizadas 1002 vagas nos serviços de proteção apoiados pela Secretaria. 
Esse é o número lançado como meta física realizada. Não obstante, importa salientar que de fato ao longo do ano o 
número de pessoas efetivamente protegidas foi de 700. A diferença diz respeito à necessidade do sistema de proteção 
sempre dispor de vagas sobressalentes tendo em vista que a demanda por proteção pode sofrer variação em virtude de 
ações de combate à impunidade, que fogem da previsão da SEDH, a exemplo de CPIs federais e estaduais, operações 
conjugadas da Polícia Federal e Estaduais, etc. (100% das vagas previstas para 2007). Além disso, o acréscimo 
significativo no número de pessoas capacitadas teve como razão a participação do estado e a entidade executora (ONG) 
conveniados que organizaram e hospedaram o evento de capacitação destinado ao aprimoramento da capacidade das 
equipes técnicas dos programas de proteção, incorporando recursos próprios na forma de contrapartida. Ademais, 
importa ressaltar que foi realizado seminário nacional contando co participação de especialistas internacionais no tema, 
que contou com presença de 200 profissionais atuantes em áreas afins como o Ministério Público, Judiciário, Polícias que 
não integram as equipes técnicas do programa - 182% do previsto. (Fonte: Relatório de Gestão SEDH, 2007). 


PERSPECTIVAS: É necessário criar um Sistema Nacional que integre diferentes programas de diferentes Ministérios. O 
CDDPH elaborou uma proposta encaminhada a PR. 





Deputado Luiz Couto — Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 


10hs — Painel: O programa Nacional de Direitos Humanos e os Direitos Sociais e Culturais 

Prof. Luciano Mariz Maia — Procurador da República 

Prof. Ivan Targino — Universidade Federal da Paraíba 

Profa. Paula Franssinete Lins Duarte — Associação Paraibana de Amigos da Natureza — APAN 

Dr, Jaime Benvenuto — Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares — GAJOP 

Dra. Lúcia Guerra — Apoio à organização Local dos Municípios Amigos da Criança e do Estado da 
Paraíba 


14hs — Grupo de Trabalhos para a Elaboração de Propostas de Atualização do PNDH: 
Direitos Civis e Políticos 
Direitos Sociais e Econômicos 


Foi realizada Pré-Conferência no Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, Il Plenária de 
Entidades e Organizações da Sociedade Civil. 


Entidades participantes: 


Conselho de Direitos Humanos e Memória Popular —- CDHMP 
Conselho Estadual de Direitos Humanos do Rio Grande do Norte 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Natal 
Sindicato dos Trabalhadores em Águas e Esgotos do RN 
CENARTE — Centro de Estudos, Pesquisas e Ação Cultural 
Sociedade dos Poetas Vivos e Afins 

União da Juventude Socialista 

DHNet — Rede de Direitos Humanos e Cultura 

Grêmio Estudantil do CEFET — RN 

Diretório Central dos Estudantes — DCE/UFRN 

Organização Ecológica Verde Vida 

Liga Norteriograndense contra a AIDS 

Kilombo Organização Negra do RN 

Mandato Popular da Deputada Estadual Fátima Bezerra — PT/RN 
Mandato Popular do Vereador Olegário Passos — PT/Natal 
Partido Comunista do Brasil — PC do B 

Casa Renascer — Articulação do MNDH — RN 

Centro de Educação e Assessoria Herbert de Souza 


PORTO ALEGRE - RS 


Data: 1º de agosto de 2000 
Local: Plenarinho da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Pça. Marechal Deodoro, 101 3º andar — Centro — Porto Alegre. 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL 

Universidade de São Paulo, USP 

Núcleo de Estudos da Violência, NEV 

ORGANIZAÇÃO LOCAL 

Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

PROGRAMAÇÃO 


09hs — Sessão de Abertura 


Deputada Maria do Rosário — Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul 

Professor Paulo Sérgio Pinheiro — Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 
Professor José Vicente Tavares — Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 


10hs — Painel: O Programa Nacional de Direitos Humanos e os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais 

Flávio Koutzi, Chefe da Casa Civil, Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

Virgínia Feix, Themis — Assessoria Jurídica de Gênero 

Domingos Silveira, Procurador da República 

Jacques Afonsin, Acesso — Cidadania e Direitos Humanos 


14hs — Grupo de Trabalhos para a Elaboração de Propostas de Atualização do PNDH: 
Direitos Civis e Políticos 
Direitos Sociais e Econômicos 


MATO GROSSO DO SUL - CAMPO GRANDE 


Data: 04 de agosto de 2000 
Local: Auditório da Caixa dos Advogados 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
Universidade de São Paulo, USP 
Núcleo de Estudos da Violência, NEV 


ORGANIZAÇÃO LOCAL 

Ordem dos Advogados do Brasil 

Centro de Defesa dos Direitos Humanos Marçal Souza 

Universidade para o Desenvolvimento da Região do Pantanal — UNIDERP 


PROGRAMAÇÃO 


09hs — Sessão de Abertura 

Fernando Salla, Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 

Carlos Marques, Ordem dos Advogados do Brasil 

Eloíne Marques dos Santos, Centro de Defesa dos Direitos Humanos Marçal Souza 

Pedro Chaves, Universidade para o Desenvolvimento da Região do Pantanal — UNIDERP 

Geraldo Resende, Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado do Mato 
Grosso do Sul 


10hs — Painel: O Programa Nacional de Direitos Humanos e os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais 

Carlos Marques, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 

Eloíne Marques dos Santos, Centro de Defesa dos Direitos Humanos Marçal Souza 

Gizelle Fontoura, Universidade para o Desenvolvimento da Região do Pantanal — UNIDERP 
Joathan Loureiro da Silva, Comissão de Direitos da OAB/MS 


14hs — Grupo de Trabalhos para a Elaboração de Propostas de Atualização do PNDH: 


Direitos Civis e Políticos 
Direitos Sociais e Econômicos 


RIO DE JANEIRO —- RJ 


Data: 14 e 15 de agosto de 2000 
Local: Ladeira da Glória, 98 


ORGANIZAÇÃO NACIONAL 
Universidade de São Paulo, USP 
Núcleo de Estudos da Violência, NEV 


ORGANIZAÇÃO LOCAL 

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas — IBASE 
Instituto de Estudos da Religião — ISER 

FASE 

Viva Rio — Balcão de Direitos 


PROGRAMAÇÃO 


14/08 às 18:30hs - Sessão de Abertura 

Paulo Sérgio Pinheiro — Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo 
Candido, Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 

Rubem César Fernandes, Viva Rio e Instituto de Estudos da Religião 

Pedro Cláudio Cunca Bocaiúva, FASE 

Regina Novaes - Instituto de Estudos da Religião 


15/08 às 09hs - Painel: O Programa Nacional de Direitos Humanos e os Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais 

Cláudio Beato, Universidade Federal de Minas Gerais 

Chico Alencar, Presidente da Comissão de Direitos Humanos na Câmara dos Vereadores 

Luis Carlos, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

Pedro Strozenberg, Balcão de Direitos 


15/08 às 11:30hs - Grupo de Trabalhos para a Elaboração de Propostas de Atualização do PNDH: 
Direitos Civis e Políticos 
Direitos Sociais e Econômicos 


Entidades que Participaram dos Seminários: 


CDHEP — AC — CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR 
DO ACRE 

N.A. — REDE ACREANA DE MULHERES E HOMENS 

ANISTIA INTERNACIONAL 

INSTITUTO DE CIDADANIA FREITAS NETO 

CIMI 

POSTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA — CODAJÁS — SUS 

DEFENAP — DEFENSORIA PÚBLICA DO AMAPÁ 

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

IMENA — INSTITUTO DE MULHERES NEGRAS DO AMAPÁ 

AATR — BA — ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADOS DE TRABALHADORES RURAIS NO ESTADO 
DA BAHIA 

ADRA — AGÊNCIA ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E RECURSOS ASSISTENCIAIS 
CAASAH — CENTRO DE APOIO E ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DO VÍRUS DE HIV/AIDS 
CEADE —- CENTRO ECUMÊNICO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO 

CEAS — BA —- CENTRO DE ESTUDOS E AÇÃO SOCIAL 

CECUP — CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA POPULAR 

CENTRO DE VIDA INDEPENDENTE 

CENUN - BA — COLETIVO DE ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS (AS) NEGROS (AS) DA BAHIA 


CESE - COORDENADORIA ECUMÊNICA DE SERVIÇO 

CMC — COLETIVO DE MULHERES DO CALAFETE 

COMISSÃO CIVIL DE ACESSIBILIDADE DE SALVADOR 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL 

ESCRITÓRIO NACIONAL ZUMBI DOS PALMARES 


FETAG - FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA NO ESTADO DA BAHIA 
FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE SÃO FRANCISCO 

GAMBÁ — GRUPO AMBIENTALISTA DA BAHIA 

GAPA — BA 

GELEDES — INSTITUTO DA MULHER NEGRA 

GEM — GRUPO DE ESTUDO DA SAÚDE DA MULHER 

GLB — GRUPO LÉSBICO DA BAHIA 

MNU — MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO 

MOC — MOVIMENTO DE ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA 

MUSA — PROGRAMA DE ESTUDOS EM GÊNERO, MULHER E SAÚDE 

OAB — SEÇÃO BAHIA 

OPINIO IURIS — INSTITUTO DE PESQUISA JURÍDICA 

POMAR 

PROJETO AXÉ 

QUILOMBO ÁKUNYÁ GAMBOA DE BAIXO 

SASOP — SERVIÇO DE ASSESSORIA A ORGANIZAÇÕES POPULARES RURAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DA BAHIA 

SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DAS ESCOLAS TÉCNICAS FEDERAIS 
SINPRO 

SOCIEDADE BENEFICENTE RECREATIVA SANTA LUZIA LOBATO 

UNEGRO 

VIDA BRASIL — VALORIZAÇÃO DO INDIVÍDUO E DESENVOLVIMENTO ATIVO 
ACIC — ASSOCIAÇÃO DE CORAIS INFANTIS “UM CANTO EM CADA CANTO” 
CEARAH PEREIRA - CENTRO DE ESTUDOS, ARTICULAÇÃO E REFERÊNCIA SOBRE 
ASSENTAMENTOS HUMANOS 

CENTRO HERBERT DE SOUZA 

CETRA — CENTRO DE PESQUISA E ASSESSORIA AO TRABALHADOR 


COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA OAB — CE 

COMUNICAÇÃO E CULTURA 

EDISCA — ESCOLA DE DANÇA E INTEGRAÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL PARA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO CEARÁ 

ESPLAR — CENTRO DE PESQUISA E ASSESSORIA 

GAPA — CE — GRUPO DE APOIO A PREVENÇÃO À AIDS 

IMOPEC — INSTITUTO DE MEMÓRIA DO POVO CEARENSE 

ISDS — INSTITUTO DE SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

INSTITUTO TERRAMAR — INSTITUTO TERRAMAR DE PESQUISA E ASSESSORIA A PESCA 
ARTESANAL 

UNIÃO DAS MULHERES CEARENSES 

ÁGORA — ASSOCIAÇÃO PARA PROJETOS DE COMBATE À FOME 

ANISTIA INTERNACIONAL 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANISTIADOS POLÍTICOS 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL ADVOGADOS LUTAS POPULARES 

CFEMEA — CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA 

CIMI - CONSELHO INDIGENISTA E MISSIONÁRIO 

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE - COMISSÃO INTERSETORIAL DE SAÚDE DA MULHER — 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 


COORDENAÇÃO NACIONAL DE DSTS E AIDS — MINISTÉRIO DA SAÚDE 
HOSPITAL MATERNO-INFANTIL DE BRASÍLIA 

IDEC -— INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

INECS - INSTITUTO DE ESTUDOS SÓCIOS-ECONÔMICOS 

IPEA 

ISPN — INSTITUTO SOCIEDADE, POPULAÇÃO E NATUREZA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS 
MNDH 

NUSS — NÚCLEO DE SAÚDE E SEXUALIDADE 

UNESCO 

WWF — FUNDO MUNDIAL PARA A NATUREZA 

ASSOCIAÇÃO DE EX-ALUNOS DA FUNABEM — ASSEAF 

ASSOCIAÇÃO PE. GABRIEL MAIRE DEFESA DA VIDA 

CECOPES — CENTRO DE EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO POPULAR DOM JOÃO BATISTA 
CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA SERRA/ES 

MNDH REGIONAL LESTE 1-ES 

GTC — GRUPO TRANSAS DO CORPO 

IBRACE - INSTITUTO BRASIL CENTRAL 

IFAS — INSTITUTO DE FORMAÇÃO E ASSESSORIA SINDICAL 

OPAN — OPERAÇÃO AMAZÔNIA NATIVA 

A. A. TIJUPÁ — ASSOCIAÇÃO AGROPECOLÓGICA TIJUPÁ 

SMDDH - SOCIEDADE MARANHENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 
SOCIEDADE MARANHESE DE DIREITOS HUMANOS 

CDDH 

CDDH MARÇAL DE SOUZA 

COMSELHO DA COMISSÃO DAS MULHERES ADVOGADAS 

CONSELHO DA COMISSÃO DOS ADVOGADOS PÚBLICOS 

DEFENSORIA PÚBLICA DE DIREITOS DA PESSOA HUMANA 
DEPARTAMENTO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO 

DOP — DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS 

IBISIS 

OAB — MS 

PROMOSUL 

SECRETARIA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS 

SEHINFRA 

UNIDERP 

CDHHT - CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS HENRIQUE TRINDADE 


CÍFICAL —- CONTRO DE INTEGRAÇÃO E FORMAÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE 

GSP — GRUPO DE SAÚDE POPULAR 

GTME - GRUPO DE TRABALHO MISSIONÁRIO EVANGÉLICO 

IPESP — INSTITUTO PASTORAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE POPULAR 

ANISTIA INTERNACIONAL 

ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO À AIDS — AMAZONA 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE APOIO ÀS COMUNIDADES CARENTES 

CACBA — CENTRO ARTÍSTICO CULTURAL DO ARAGUAIA E TOCANTIS 

CPT — SUL PARÁ 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

MMCC — MOVIMENTO DE MULHERES DO CAMPO E DA CIDADE 

OUVIDORIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SDDH — SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS 

ACESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA UFPB — UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
AMAZÔNIA — ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO À AIDS 

ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DE SEXUALIDADE HUMANA 


ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DOS AMIGOS DA NATUREZA 

CÂMARA MUNICIPAL SANTA RITA 

CDDH/ UFPB — COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAIBA 

CEDDHC - CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO 
CENTRAC - CENTRO DE AÇÃO CULTURAL 

CENTRO DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS JOÃO PEDRO TEIXEIRA 

CENTRO DE ENSAIO DA POLÍCIA MILITAR DA PARAÍBA 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA 
COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO 

CONSELHO DE SAÚDE INDÍGENA 

CUNHÃ - COLETIVO FEMINISTA 

FUNAI 

GRUPO DE MULHERES NEGRAS 

JUSTIÇA FEDERAL 

MEL — MOVIMENTO DO ESPÍRITO LILÁS 

MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

MOVIMENTO NEGRO DA PARAÍBA 

NÚCLEO DE DEFESA E VIDA 

NÚCLEO DE DIREITOS HUMANOS DA IGREJA CATÓLICA DO GEISEL 

NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO HISTÓRICA E REGIONAL 

PATAC — PROGRAMA DE TECNOLOGISTA APROPRIADA ÀS COMUNIDADES 
SAMOPS — SOCIEDADE DE ASSESSORIA AO MOVIMENTO POPULAR E SINDICAL 
SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 

SEPLAN — SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

SETRAS/PB - SECRETARIA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL 

SINDICATO DOS MÉDICOS DA PARAÍBA 

SINDICATO DOS ODONTOLOGISTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

UNIÃO VOLUNTÁRIA DE APOIO AO SOROPOSITIVO 

AFABE — ASSOCIAÇÃO DOS FILHOS E AMIGOS DE BEZERROS 

AFINCO — ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS PARA O DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 
AMENCAR — PE 

AMUNAM — ASSOCIAÇÃO DAS MULHERES DE NAZARÉ DA MATA 

ASSOCIAÇÃO DE PARTEIRAS TRADICIONAIS DE TRINDADE 

CAATINGA — CENTRO DE ASSESSORIA E APOIO AOS TRABALHADORES E INSTITUIÇÕES 
NÃO-GOVERNAMENTAIS ALTERNATIVA 

CAIS DO PARTO — CENTRO ATIVO DE INTEGRAÇÃO DO SER 

CASA DE PASSAGEM — CENTRO BRASILEIRO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CCLF — CENTRO DE CULTURA LUIZ FREIRE 

CEAS URBANO - PE —- CENTRO DE ESTUDOS E AÇÃO SOCIAL 

CECOR — CONTRO DE EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA RURAL 

CENAP — CENTRO NORDESTINO DE4 ANIMAÇÃO POPULAR 

CENDHE - CENTRO DOM HELDER CÂMARA DE ESTUDOS E AÇÃO SOCIAL 
CENTRO DAS MULHERES DO CABO 

CENTRO DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR POPULAR MARIA DA CONCEIÇÃO 
CENTRO SABIÁ — CENTRO DE DESENVOLVIMENTO AGRO-ECOLÓGICO SABIÁ 
CENTRU - CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO TRABALHADOR RURAL 

CJC — CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISA JOSUÉ DE CASTRO 

CMC — INSTITUTO ARNALDO COELHO — PESQUISA E FORMAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
POPULAR 

CMN — CASA DA MULHER DO NORDESTE 

CMV — CENTRO DAS MULHERES DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

CMV — COLETIVO MULHER VIDA 

COMUNIDADE DOS PEQUENOS PROFETAS 

EQUIP —- ESCOLA DE FORMAÇÃO QUILOMBO DOS PALMARES 

ETAPAS — EQUIPE TÉCNICA DE ASSESSORIA PESQUISA E AÇÃO SOCIAL 


GAJOP — GABINETE ASSESSORIA JURÍDICA ÀS ORGANIZAÇÕES POPULARES 
GEPEM — GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISAS DA MULHER 

GESTOS: SOROPOSITIVIDADE, COMUNICAÇÃO E GÊNERO 

GRUPO CURUMIM — GESTAÇÃO E PARTO 

GRUPO DE TEATRO LOUCAS DE PEDRA LILÁS 

HABITEC — FUNDAÇÃO PRÓ-HABITAR 

INAC — INSTITUTO BRASILEIRO DE AMIZADE E SOLIDARIEDADE AOS POVOS 

MIRIM BRASIL — MOVIMENTO INFANTO-JUVENIL DE REINVIDICAÇÃO — MIRIM BRASIL 
MNDH — REGIONAL NORDESTE 

O OURO LADO DO SOL — GRUPO DE HOMENS 

ORIGEM — GRUPOS DE AÇÃO EM ALEITAMENTO MATERNO 

PAPAI — PROGRAMA DE APOIO AO PAI JOVEM E ADOLESCENTE 

SAVE THE CHILDREN 

SCJP — SERVIÇO COMUNITÁRIO DE JUSTIÇA E PAZ 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SOS CORPO - SOS CORPO GÊNERO E CIDADANIA 

CEPAC — CENTRO PIAUIENSE DE AÇÃO CULTURAL 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS - OAB — PI 

CEFURIA — CENTRO DE FORMAÇÃO URBANO IRMÃ ARAÚJO 

CPT - COMISSÃO PASTORAL DA TERRA 

FÓRUM POPULAR DE MULHERES DE CURITIBA 

FUNDAÇÃO RURECO —- FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO RURAL DA 
REGIÃO CENTRO-OESTE DO PARANÁ 

ABIA — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA INTERDISCIPLINAR DE AIDS 

ABRAPIA — ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA MULTIPROFISSIONAL DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA 

AÇÃO E SOLIDARIEDADE 

ACESSÓRIA E SERVIÇOS A PROJETOS EM AGRICULTURA ALTERNATIVA 

ASPLANDE - ACESSÓRIA & PLANEJAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO MARTINHO - NÚCLEO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
ASSOCIAÇÃO DEFENSORES DA TERRA 

ASSOCIAÇÃO EX-ALUNOS FUNABEM 

BALCÃO DE DIREITOS - COORDENAÇÃO 

BALCÃO DE DIREITOS MARÉ 

BALCÃO DE DIREITOS - NÚCLEOS: LEME/PEREIRA 

BALCÃO VIVA RIO 

CAC — CENTRO DE ATIVIDADES COMUNITÁRIAS DE SÃO JOÃO DO MERITI 

CADTS —- CENTRO DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO TÉCNICO-SOCIAL 
CAPINA - COOPERAÇÃO E APOIO A PROJETOS DE INSPIRAÇÃO ALTERNATIVA 
CEAP — CENTRO DE ARTICULAÇÃO DE POPULAÇÕES MARGINALIZADAS 

CECIP — CENTRO DE CRIAÇÃO DA IMAGEM POPULAR 

CEDAC - CENTRO DE AÇÃO COMUNITÁRIA 

CEDIM - CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER 

CEJIL — CENTRO PELA JUSTIÇA E O DIRETO INTERNACIONAL 

CEMINA — CENTRO DE PROJETOS DA MULHER 

CENPLA — CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISAS E PLANEJAMENTO 

CENTRO DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS DE PETRÓPOLIS 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO COISA DE MULHER 

CENTRO DE JUSTIÇA GLOBAL 

CEPEL — CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DA LEOPOLDINA 

CEPIA — CIDADANIA, ESTUDO, PESQUISA, INFORMAÇÃO E AÇÃO 

CERIS — CENTRO DE ESTATÍSTICA RELIGIOSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL 

CNBL — CENTRO NACIONAL BERTHA LUTZ 

CNDDA - CAMPANHA NACIONAL DE DEFESA E PELO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO RIO DE JANEIRO 
COMUNICAÇÃO, INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO EM GÊNERO 


COOPERATIVA ESTRUTURAL 

CPAZ — CLICK PAZ 

CRESAM - CENTRO DE REFERÊNCIA PARA A SAÚDE DA MULHER 

CRIAR BRASIL — CENTRO DE IMPRENSA, ASSESSORIA E RÁDIO 

CVI - CENTRO DE VIDA INDEPENDENTE 

ENDA BRASIL 

FASE — FEDERAÇÃO DE ÓRGÃOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL 
FIA - FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E JUVENTUDE 

FUNDAÇÃO BENTO RUBIÃO 

FUNDAÇÃO CENTRO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS BENTO RUBIÃO 
GCAR — GRUPO CULTURAL AFRO REGGAE 

GESTÃO COMUNITÁRIA: INSTITUTO DE INVESTIGAÇÃO E AÇÃO SOCIAL 
GRUPO AMOR/INSTITUTO PRORMUNDO 


GRUPO PELA VIDA - GRUPO PELA VALORIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E DIGNIDADE DO 
DOENTE DE AIDS 

IBASE 

IBASPE - INSTITUTO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONÔMICAS 

IDAC — INSTITUTO DE AÇÃO CULTURAL 

IDACO — INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E AÇÃO COMUNITÁRIA 

INCA — INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER 

INDECS — INSTITUTO DE ESTUDOS E PROJETOS EM COMUNICAÇÃO E SOCIEDADES 
INSTITUTO NOOS 

IRSANED — INSTITUTO SANTA EDVIGES DE BRAZ DE PINA 

ISER — INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIÃO 

ISER/ASSESSORIA 

MNDH - RJ 

MULTICOOP — COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS LIBERAIS 

NOVA — NOVA PESQUISA E ASSESSORIA EM EDUCAÇÃO 

O SOL — OBRAS SOCIAL LESTE 1 

ONG ROCINHA 

PACS — INSTITUTO POLÍTICAS ALTERNATIVAS PARA O CONE SUL 

POSTO DE SAÚDE DA ROCINHA 

REDEH — REDE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

SAPÉ — SERVIÇO DE APOIO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO — PAISMCA - PROGRAMA DE 
ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO - SUPERINTENDÊNCIA DE 
SAÚDE COLETIVA - COORDENAÇÃO 

SER — SERVIÇO EDUCACIONAL RURAL 

SER MULHER — CENTRO DE ESTUDOS E AÇÃO DA MULHER URBANA E RURAL 

SFB — SOLIDARIEDADE FRANÇA -BRASIL 

SOB — SOCIEDADE BRASILEIRA DOS OSTOMIZADOS 

UCAM 

UPB — INSTITUTO UNIVERSIDADE POPULAR DA BAIXADA 

VIVA RIO 

AACC - ASSOCIAÇÃO DE APOIO AS COMUNIDADES DO CAMPO DO RN 

CASA RENASCER - CENTRO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO DE SAÚDE 
SOCIAL - CEBRAIOS 

CDHMP - CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMÓRIA POPULAR 

CEBRAIOS - CENTRO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO DA SAÚDE SOCIAL 
CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMÓRIA POPULAR 

CM8- CENTRO DA MULHER 8 DE MARÇO 

SAR - SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA RURAL 

CEAP - CENTRO DE EDUCAÇÃO E ASSESSORIA POPULAR 

CENTRO DE PESQUISA MEDICINA TROPICAL DR. LEÔNIDAS DE MELODEANE - CAMPUS 


AVANÇADO DA UNIVERSIDADE DE S 

CEPAMI - CENTRO DE ESTUDOS E PASTORAL DOS MIGRANTES 
AMENCAR — AMPARO AOS MENORES CARENTES 

ANISTIA INTERNACIONAL - BRASIL 

ASPA — APOIO, SOLIDARIEDADE E PREVENÇÃO A AIDS 

ASSESSORIA POLÍTICA DE MULHER 

ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE JURISTAS 

CAMP — CENTRO DE ASSESSORIA MULTIPROFISSIONAL 

CASA DE APOIO VIVA MARIA 

CDHC 

CEAP - CENTRO DE EDUCAÇÃO E ASSESSORAMENTO POPULAR 

CEBI - CENTRO DE ESTUDOS BÍBLICOS 

CECA- RS — CENTRO DE EVANGELIZAÇÃO, CAPACITAÇÃO E ASSESSORIA 
CENOE —- BALCÃO DA CIDADANIA 

CEPO - CENTRO DE EDUCAÇÃO POPULAR 

CETAP — CENTRO DE TECNOLOGIA ALTERNATIVAS POPULARES 
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 

COMUNIDADE BAHÁÍ DE PORTO ALEGRE 

FÓRUM GAÚCHO DE SAÚDE MENTAL 

GAPA- RS — GRUPO DE APOIO E PREVENÇÃO À AIDS 

MENINOS E MENINAS DE RUA ESCOLA ABERTA VILA CRUZEIRO 

MNDH — REGIONAL SUL II 

MNDH/ ANISTIA INTERNACIONAL 

PROAME — PROGRAMA DE APOIO AOS MENINOS E MENINAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SÓCIA- DCAS 
SIPERGS - SINDICATO DOS PSICÓLOGOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
THEMIS — ASSESSORIA JURÍDICA E ESTUDOS DE GÊNERO 

AÇÃO EDUCATIVA 

AÇÃO SOCIAL LARGO 13 

ADEVA — ASSOCIAÇÃO DE DEFICIENTES VISUAIS E AMIGOS 
AMBULATÓRIO DE SAÚDE MENTAL — BRASILÂNDIA 

ANISTIA INTERNACIONAL 

ANSUR — ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO SOLO URBANO 

APAMESP — ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES APOSENTADOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA DE DEFESA DA CIDADANIA 

ASSESSORIA DE DIREITOS HUMANOS UNIVERSIDADE METODISTA 
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTÃ 

ASSOCIAÇÃO DA CIDADANIA DE SÃO PAULO S/C 

ASSOCIAÇÃO DE APOIO ÀS MENINAS E MENINOS DA REGIÃO SÉ 
ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA REGIÃO DA MOÓCA 
ASSOCIAÇÃO FAMÍLIAS DE PRESOS DESAPARECIDOS 

ASSOCIAÇÃO FRANCO BASAGLIA 

ASSOCIAÇÃO FRANCO ROTELLI 

ASSOCIAÇÃO FUTURO MELHOR 

ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA INTERCOMUNICAÇÃO 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

ASSOCIAÇÃO PAULISTANA DESPORTIVA, CULTURAL, LAZER E RECREAÇÃO DE 
DEFICIENTES AUDITIVOS 

ASSOCIAÇÃO PIRACEMA 

ASSOCIAÇÃO RIO-PRETENSE DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

ASSOCIAÇÃO SAÚDE SEM LIMITES 

CASA DA MULHER LILITH 

CASA ELIANE DE GRAMMONT — PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
CATÓLICAS PELO DIREITO DE DECIDIR 

CCR — COMISSÃO DE CIDADANIA E REPRODUÇÃO 


CEAP — CENTRO DE ESTUDOS ÁSIA/PACÍFICO 

CECIP 

CEDEC - CENTRO DE ESTUDOS E INFORMAÇÃO 

CEDECA - INDIARA FÉLIX SANTOS AFONSO 

CEDIPOD - CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO DO PORTADOR DE 
DEFICIÊNCIA 

CEERT - CENTRO DE ESTUDOS DAS RELAÇÕES DO TRABALHO E DESIGUALDADES 

CEM —- CENTROS DE ESTUDOS MIGRATÓRIOS 

CEMICAMP — CENTRO DE PESQUISA DAS DOENÇAS MATERNO-INFANTIS DE CAMPINAS — 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM SAÚDE MENTAL 

CENTRO CARLOS ALBERTO PAZZINI DE DIREITOS HUMANOS 

CENTRO CULTURAL MONTE AZUL 

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DE CAMPO LIMPO 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA CIDADANIA 

CENTRO DE REFERÊNCIA E APOIO À VÍTIMA 

CENTRO DE REFERÊNCIA PARA REFUGIADOS 

CENTRO GASPAR GARCIA DE DIREITOS HUMANOS 

CENTRO INFORMAÇÃO MULHER 


CENTRO SANTOS DIAS DE DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO 
CENTRO SOCIAL COMUNITÁRIO JARDIM PRIMAVERA 

CENTRO SOCIAL DE PARELHEIROS 

CES — CENTRO DE EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE 

CFSS — COLETIVO FEMINISTA DE SEXUALIDADE E SAÚDE 

CISMOP — CENTRO DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL E SOLIDARIEDADE AOS MOVIMENTOS 
POPULARES 

CJPSP 

CLÍNICA PSICOLÓGICA DE APOIO AOS VITIMIZADOS 

CMP — CENTRAL DE MOVIMENTOS POPULARES 

COJE — CENTRO DE ORIENTAÇÃO JURÍDICA E ENCAMINHAMENTO À MULHER 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS “PAULO FONTELLES DE LIMA” 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ DA SOCIEDADE NOSSA SRA. CONSOLADORA 

COMISSÃO JUSTIÇA E PAZ DE SÃO PAULO 

CONSELHO ESTADUAL DE CONDIÇÃO FEMININA DE SÃO PAULO 

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA 

CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 
NEGRA 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE 

CONSELHO ESTADUAL DO IDOSO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA CIDADE DE 
SÃO PAULO 

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA 

COR — CENTRO OSCAR ROMERO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E PROMOÇÃO 
DO MIGRANTE 

CORSA - CIDADANIA, ORGULHO, RESPEITO, SOLIDARIEDADE E AMOR 

CRECHEPLAN — CENTRO DE ESTUDOS E INFORMAÇÃO 

CSESBP 

CSP — CENTRO SANTO DIAS DE DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO 
DEPARTAMENTO DE METODOLOGIA DE ENSINO — UNIVERSIDADE SÃO CARLOS 

ECOS - CENTRO DE ESTUDOS E COMUNICAÇÃO EM SEXUALIDADE E REPRODUÇÃO 
HUMANA 

ECOS - ESTUDOS E COMUNICAÇÃO EM SEXUALIDADE E REPRODUÇÃO HUMANA 
EQUIPE DE APOIO À COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO ESTADUAL 
DOS DIREITOS HUMANOS 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


como condição indispensável para o 
combate à impunidade e a 
efetivação da justiça. Propomos: 

Que o SNDH priorize uma política 
pública de assistência e proteção 
capaz de aperfeiçoar, expandir e 
consolidar uma rede garantidora da 
proteção integral composta pelos 
programas de proteção às vítimas 
de crimes violentos, os serviços de 
proteção aos dependentes 
especiais, os serviços de proteção 
às crianças e adolescentes 
ameaçados, os programas de 
proteção aos réus colaboradores, 
os programas de proteção a 
defensores de Direitos Humanos. 


Alterações no texto base: Proposta 
de alteração do item 89, página 56, 
passando a ter seguinte redação: 
“Desenvolvimento de Programas 
para grupos sociais específicos, 
para proteção de pessoas em 
situações específicas, enfim, 
programas que atendam, 
completamente e de forma dirigida 
às diversas exigências de proteção 
(como o Programa as Vitimas e 
Testemunhas Ameaçadas, 
Programa de proteção a Defensores 
de Direitos Humanos, Programa 
Brasil sem Homofobia, Programa de 
Proteção a Adolescentes 
Ameaçados de Morte) 


Considerando a eficácia dos 
programas já existentes, assim 
como a necessidade de criação de 
outros específicos e como também 
a necessidade de uma articulação 
dos mesmos em um Sistema, 


trabalho em elaboração permanente 
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ESCRITÓRIO MODELO “DOM PAULO EVARISTO ARNS” DA FACULDADE DE DIREITO E 
ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA 

ESPAÇO - ESPAÇO FORMAÇÃO, ASSESSORIA E DOCUMENTAÇÃO 

FALA PRETA! ORGANIZAÇÕES DE MULHERES NEGRAS 

FEBRASGO - FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS SOCIEDADES DE GINECOLOGIA E 
OBSTRETÍCIA 

FÓRUM REGIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CAPELA DO 
SOCORRO 

FRATERNIDADE CRISTÃ DE DOENTES E DEFICIENTE 

FRATERNIDADE POVO DA RUA 

FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS 

FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO MENOR 

FUZARCA MOVIMENTO ESTUDANTIL 

GRANDE CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO 

GRRENPEACE — ASSOCIAÇÃO CIVIL GRENNPEACE 

GRUPO DE TRABALHO DE DIREITOS HUMANOS DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GTPOS — GRUPO DE TRABALHO E PESQUISA EM ORIENTAÇÃO SEXUAL 

IBEAC - INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E APOIO COMUNITÁRIO QUEIROZ FILHO 
IEE — INSTITUTO DE ESTUDOS ESPECIAIS 

IEVE — INSTITUTO DE ESTUDOS DA VIOLÊNCIA 

ILANUD — INSTITUTO LATINO-AMERICANO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A PREVENÇÃO DO 
DELITO E TRATAMENTO DE DELINQUENTE 

INSTITUTO BRASILEIRO DE ADVOCACIA PÚBLICA 

INSTITUTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS FLORESTAN FERNANDES 

INSTITUTO SANTA TERESINHA 

IPA — ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL PELO DIREITO DA CRIANÇA BRINCAR 

ISA — INSTITUTO SÓCIO — AMBIENTAL 

JORNAL CONSCIÊNCIA NEGRA/SOCIEDADE COMUNITÁRIA: “FALA NEGÃO” DA ZONA 
LESTE 

JUNAC — JUVENTUDE NEGRA AFRO-CONSCIENTE 

MDPD — MOVIMENTO PELOS DIREITOS DAS PESSOAS DEFICIENTES 

MEMGE — NÚCLEO DE ESTUDOS DA MULHER E DAS RELAÇÕES DE GÊNERO — USP 
MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS — REGIONAL SUL/SP 

MOVIMENTO NACIONAL DE LUTAS PELA MORADIA 

NEPO - NÚCLEO DE ESTUDOS DA POPULAÇÃO DA UNICAMP - UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE CAMPINAS 

NÚCLEO CULTURAL FORÇA ATIVA 

NÚCLEO DE ESTUDOS DA MULHER -— PUC 

NÚCLEO DE ESTUDOS EM SAÚDE DA MULHER E RELAÇÕES DE GÊNERO — UNIFESP — 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 

NÚCLEO DE GAYS, LÉSBICAS, TRAVESTIS DO P.T. DE SÃO PAULO 

NÚCLEO DE TRABALHOS COMUNITÁRIOS — PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE 
SÃO PAULO 

ONG PAN SAÚDE E TRABALHO 

OUVIDORIA DA POLÍCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PAJ —- PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

PASTORAL CARCERÁRIA DA ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO 

PASTORAL DA FÉ E POLÍTICA 

PASTORAL DA MULHER — REGIÃO BRASILÂNDIA 

PASTORAL DOS DEFICIENTES AUDITIVOS “SÃO FRANCISCO DE ASSIS” 

PÓLIS — ASSESSORIA, FORMAÇÃO E ESTUDOS EM POLÍTICAS SOCIAIS 

PÓLS — INSTITUTO DE ESTUDOS, FORMAÇÃO E ASSESSORIA EM POLÍTICAS SOCIAIS - 
PÓLIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS 

PRÓ — MULHER — FAMÍLIA E CIDADANIA 

PROCON — FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 


PROJETO ETC. E TAL 
PROJETO LER E ESCREVER 


PROTER - PROGRAMA DA TERRA — ASSESSORIA, PESQUISA E EDUCAÇÃO POPULAR NO 


MEIO RURAL 


REAP — RECONSTRUÇÃO — EDUCAÇÃO, ASSESSORIA E PESQUISA 


REDE DE INFORMAÇÃO UM OUTRO OLHAR 
RME — REDE MULHER DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE COMBATE AO RACISMO DO PT 


SECRETARIA DE EMPREGO E RELAÇÃO DO TRABALHO —- PROGRAMA INTEGRADO DE 


PENAS ALTERNATIVAS À PRISÃO 
SECRETARIA REGIONAL DE PSICOLOGIA 
SERVIÇO ÀS MULHERES MARGINALIZADAS 
SERVIÇO PASTORAL DOS MIGRANTES 
SINDICATO DOS JORNALISTAS 


SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SP x 
SOCIEDADE DAS FILHAS DE N. S. DO SAGRADO CORAÇÃO 


SOF — SEMPRE-VIVA ORGANIZAÇÃO FEMININA 
SOS - SAÚDE MENTAL 

TIE BRASIL -— CENTRO DE TROCA DE 
MULTINACIONAIS 

U.L.C. —- UNIFICAÇÃO DAS LUTAS DE CORTIÇOS 


UCBC — UNIÃO CRISTÃO BRASILEIRA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
UERJ — DEPARTAMENTO DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL — PROGRAMA 


DE BOLSA DE INICIAÇÃO AO TRABALHO 


UNIÃO DAS MULHERES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
COMUNIDADE SANTA TERESINHA DE PALMAS — CASA DA MULHER OITO DE MARÇO 


De 19 de dezembro de 2001 a 15 de março de 2002 foi realizada consulta pública pela internet. As 
pessoas físicas e jurídicas que enviaram contribuições foram: 


Associação Brasileira de Educação 

Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis 
Associação Cearense Pró-ldosos - ACEPI 
Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais 


Associação de Pais e Amigos de Portadores da Síndrome de Down 


Associação de Preservação da Cultura Cigana 
Associação dos Refugiados Africanos no Brasil 
CEDENPA/PA 

Centro de Apoio ao Pescador de Três Marias 
Centro de Voluntariado de Rio Claro 

Comissão Especial do Idoso/CDDPH 

Federação das Colônias de Pesca de Minas Gerais 
Fórum Nacional de Educação em Direitos Humanos 
Fundação Educacional São Carlos 

Governo do Estado da Paraíba 

Grupo Dignidade/PR 

IBEAC/SP 

INCRA 

Ministério Público Federal 

Ministério do Trabalho e Emprego 

Ministério dos Transportes 

Movimento Gay Independente de São Paulo 

Novo Mundo 

Ordem dos Advogados do Brasil 


Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais 


INFORMAÇÕES SOBRE EMPRESAS 


Prefeitura de Uberlândia 

SEBRAE/MG 

Sociedade Brasileira dos Ostomizados 
UFSCAR/SP 

UNESP/Assis/SP 

Viva-Rio 


Adelzuita Maria da C. Silva 
Adriano Rodrigo Ponce de Oliveira 
Alcebíades Flávio da Silva 
Ana Carolina Monte 

Ana Paula Crosara de Resende 
André Chagas 

André Luis Alves de Melo 
Arandi Sale 

Cecília Araújo 

Celi Santos 

Claudia Gazol Moncada 
Clareice Couto e Silva de Oliveira Prates 
Denise Coelho 

Dorival Roscito Jr. 

Fabiano Marques de Paula 
Huguiney de Oliveira 

Jan Polan Tadeu Kossobudzki 
Jefferson Uanderley 

Jone Maciel 

José Fernandes 

José Leopoldo Cunha e Silva 
Josuel F. Silva 

Lauri Krúger 

Letícia Massula 

Marcelo Taborda 

Malvina Muszkat 

Manoel Inácio 

Maria Joana Pereira Rego 
Mauro Nobre Maschieto 
Namir Almo de Oliveira 
Nelson Longuifo 

Og Oliveira e Souza 

Rafael Lamieszek Pinheiro 
Roberto Silva 

Sandra Lerda 

Simone Scupinari 

Tomás de Aquino Sampaio 
Valmir N. Machado 





National Plans of Action for the Promotion and 
Protection of Human Rights - Latvia 


TABLE OF CONTENTS 
|. INTRODUCTION 
||. EDUCATION, TRAINING AND INFORMATION 


II. ISSUES RELATING TO THE PROTECTION OF PARTICULARLY 
VULNERABLE GROUPS 

. Children 

. Religious organizations 

. Non-citizens 

. Prisoners 

. Refugees 

6. People with physical, intellectual or psychological disabilities 


UBWUNH 


IV. THE EXISTING NATIONAL FRAMEWORK 

1. The Saeima (Parliament) and Government 

. Public administration 

. The courts 

. Professional requirements for civil servants and jurists 
. The Prosecutor's Office and the police 

. Non-governmental organizations 


SU BwUN 


V. THE MEDIA 
VI. THE INTERNATIONAL FRAMEWORK 


VII. CONCLUSIONS: THE NEED FOR A HUMAN RIGHTS COUNCIL OF LATVIA 
1. Terms of reference of the Human Rights Council of Latvia 

2. Powers of the Human Rights Council of Latvia 

3. Priority elements for a national programme of human rights education, 
information and training in Latvia 


|. INTRODUCTI ON 


The Government of Latvia recognizes its responsibility to guarantee that all 
individuals living in Latvia are equal before the law and have the right to 
equal protection against discrimination based on race, language, political 
affiliation, ethnic or social background. 


Latvia participated in the United Nations World Conference on Human 
Rights in Vienna in June 1993. In the Vienna Declaration, countries were 
invited to create national programmes on the protection and promotion of 
human rights, so as to promote stability in each country as well as to 
prevent conflict on a global scale. 


At the request of the Government, a high-level international mission, led by 
Australian Federal Human Rights Commissioner Mr. Brian Burdekin and 
representatives of the OSCE and the Council of Europe, visited Latvia in July 
1994. The mission was organized by the United Nations Development 
Programme (UNDP) to prepare a detailed needs assessment for the 
preparation of Latvia's National Programme for Protection and Promotion of 
Human Rights. The basis for Latvia's National Programme was the Final 
Report prepared by the aforementioned international mission. 


Clearly, Latvia has made progress since its re-emergence as an 
independent State in re-establishing the rule of law and respect for human 
rights. However, much of the existing institutional structure is still weak. 
Many inadequacies are related to the lack of resources; but others are the 
product of bureaucratic reluctance to reforms or ignorance of human rights. 
Frequently, these practices are in conflict with Latvia's international treaty 
obligations and its existing national legislation. 


The most essential part of this programme is related to the establisnment 
of an independent institution for the protection of human rights which would 
be accessible to the public and would have the following functions: first, to 
provide information about human rights and its definition to the general 
public; second, to provide objective information on the rights and 
obligations of the State and of each and every individual. Special attention 
must be given to those individuals in our society who are not capable of 
protecting their own rights, such as children, the physically and mentally 
disabled, etc.; third, through the process of conciliation, to review and, if 
possible, create solutions to individual complaints. While human rights are 
universal, Latvia needs a mechanism for the protection and promotion of 
human rights which takes into account its own specific needs. 


I!. EDUCATION, TRAINING AND INFORMATION 


The fifth general principle of the "Education Reform in Latvia” states that: 
"All citizens of Latvia, regardless of their property, social status, race, 
nationality, political or religious affiliation, membership of different groups, 
work or residence, have equal rights to education. Those citizens of other 
countries or non-citizens legally residing in Latvia, who pay taxes to the 
Republic of Latvia, have the same rights to education as citizens of Latvia. 
The rights of other persons to education fall within the provisions of 
international agreements”. 


The 1993 World Conference on Human Rights concluded that human rights 
education, training and information were "essential for the promotion and 
achievement of stable and harmonious relations among communities and 
for fostering mutual understanding, tolerance and peace". / Vienna 
Declaration and Programme of Action, part Il, para. 78./ The World 
Conference also called on all States and institutions "to include human 
rights, humanitarian law, democracy and rule of law as subjects in the 
curricula of all learning institutions in formal and non-formal settings". / 
Ibid., para. 79./ 


To comply with the spirit of these decisions by the international 
community, Governments, with the assistance of the international 
organizations (and, where appropriate, bilateral donors), national 
institutions and NGOs should take whatever action they can to promote an 
increased awareness of human rights. They should not only initiate and 
support formal education programmes in human rights, but also ensure 
effective dissemination of information to the general public. 


There is an urgent and fundamental need to educate the public in Latvia on 
the meaning of human rights and the essential role which the protection 
and promotion of human rights plays in a democratic society. 


It is also essential to inform the public of the rights and obligatio ns of the 
State according to Latvia's international treaty obligations. The term 
"human rights" has lost much of its meaning to the people of Latvia due to 
the cynical abuse of the phrase during 50 years of Soviet occupation. 
Therefore, conditions need to be created to ensure that the public opinion is 
informed about the meaning of the concept of "human rights" so that the 
full range of issues be included in public debate. 


Latvia is just beginning its process of educational reform. The objective of 
Latvia's education reform | / As outlined in "Education Reform in Latvia", 
published in May 1994 by the Ministry of Education, Culture and Science./ is 
“to create a system of education, appropriate to a democratic society" and 
two of its guiding principles are that: "(1) Every person has a right to 
education. According to individual wishes, interests, needs and abilities, the 
educational system offers equal opportunities to receive education; and (2) 
Education is active. Itis based on a concept of the essential values in a 
democratic 

society - freedom, creative attitude to any work, a critical view on any 
process in life and society, a sense of responsibility for the result of one's 
work". 


The existing Law on Education was adopted in June 1991. However, Latvia 
has since embarked on a fundamental transition and there is now 
widespread agreement that the Government must develop a new Law on 
Education which would comply with internationally accepted norms.  / It 
is envisaged that a new Law on Education will be in force by the beginning 
of the 1995/96 academic year./ As outlined in "Education Reform in 
Latvia": "the basic principles of education are humanity, democracy, 
individualization, creative activity, national spirit, virtuousness, 
professionalism, scientific character, a systematic approach, 
contemporaneity”. In order to effectively integrate human rights principles 
within revised curricula, "respect for protection of human rights" should be 
specifically included in the definition of "basic principles" in the new Law on 
Education. While no human rights education programme exists in the 
formal educational establishment, specific curricula for courses on 
democracy have been developed, within which components on promotion of 
human rights could be incorporated. / A course on democracy is 
presently offered as an elective for grade 9 students./ 


In addition to curriculum development, there is a need to train teachers at 
all levels in the promotion of human rights. | / A number of valuable tools 
for the teaching of human rights are immediately available from several 
international bilateral and non-governmental organizations. An example is 
the booklet "Teaching Human Rights - Practical Activities for Primary and 
Secondary Schools" (1989) published by the United Nations Centre for 
Human Rights. This booklet provides basic information for teachers in 
primary and secondary schools who want to foster awareness and 
knowledge of human rights. The Council of Europe also provides assistance 
to teachers of primary, secondary and vocational schools to attend the 
International Training Session on Human Rights and Peace Teaching 
organized by the Geneva-based International Training Centre on Human 
Rights and Peace Training. The Netherlands Helsinki Committee also has a 
special human rights education programme in the Baltic States./ Teacher- 
training is currently provided by both public and private establishments and 
there is considerable scope for the development of teacher-training modules 
in human rights promotion. | / Publicly funded teacher-training institutes 
include Liepaja Pedagogical College, Riga Teacher Training College, Imanta 
Teacher Training Institute and Rezekne Teacher Training Institute. (Further 
information on the educational system in Latvia is contained in the booklet 
"Education in the Republic of Latvia" published in 1993 by the Ministry of 
Education.) / Other needs within the field of education include creating 
counselling facilities and social education centres in different parts of Latvia 
for a variety of vulnerable groups, including pensioners, single mothers and 
people recently released from prison. 


In order to address the problem of taking care of children in after-school 
hours, it is of importance to develop a situation where those children 
attending schools have a chance to participate in appropriate after-school 
activities. Cooperation between schools located near each other should be 
encouraged to help solve this problem. It is in the interests of the State to 
promote multifaceted educational opportunities for disabled children, while 
providing parents the opportunity to participate in the workforce. 


Another important education issue is raising teachers' awareness of the 
rights of children with disabilities (including the mentally ill). Basic human 
rights principles, with which Latvia's policies and practices should comply, 
are set out in two recently concluded international instruments - the 
Convention on the Rights of the Child and the United Nations Standard 
Rules on the Equalization of Opportunities for Persons with Disabilities. / 
The latter was adopted by the General Assembly in December 1993./ 
Latvia clearly has limited resources. However, the Convention on the Rights 
of the Child acknowledges that the rights it enumerates should be 
implemented progressively by Governments - in accordance with the 
resources at their disposal. 


In order to transform knowledge about human rights into operational skills, 
professional training courses as well as a comprehensive programme of 
judicial training and retraining are required. A general programme of legal 
training is an urgent priority - given the lack of legally trained officials in 
Latvia's public administration. In addition to judges, lawyers and 
prosecutors, human rights training needs to be provided to members of the 


Saeima, the media, trade union officials, employer associations and labour 
inspectors. 


Special human rights education and training programmes need to be 
provided to those professional groups which have a critical impact on 
human rights practice - including the police and other structures of the 
Ministry of Interior, the heads of those structures, as well as the military 
and the leaders of the military. 


Such training programmes can be effective and relatively inexpensive if 
they are structured to reflect the operational realities of the groups 
involved. For example, training programmes for the military could be 
designed and executed at four levels of intensity: 


- The first level is the minimum level of understanding required for all 
personnel. 


- The second level builds on this understanding and is designed for 
members of operational units likely to have direct contact with the public. 


- The third level of courses would be for those personnel involved in 
planning and directing operations and administration at 
headquarters/command level. 


- The fourth level of training would be for service legal officers, designed to 
equip them with the necessary expertise to provide advice to operational 
commanders. 


There is a need to better inform the general public about their respective 
rights and responsibilities. / Basic human rights material is available 
through the United Nations Centre for Human Rights and the Council of 
Europe. With regard to the latter, the Council of Europe's "Human Rights 
Album" presents articles from the European Convention on Human Rights in 
easily understandable form with illustrations which make it accessible to 
children. The United Nations produces a wealth of informational material 
such as "Human Rights: A Compilation of International Instruments" as 
well as a number of booklets/fact sheets covering areas such as "Human 
Rights Machinery" and "The International Bill of Rights"./ The Ministry of 
State Reform has initiated the publication and dissemination of a series of 
brochures through postal services and other social service offices. Over 
200,000 copies of such brochures have already been distributed on social 
welfare aid for the poor, expectant mothers, privatization vouchers and 
income tax. In the nearest future, brochures will be published on issues 
including the rights of citizens and non-citizens, the process of 
naturalization, the tax system and consular services. A number of NGOs 
have also started to disseminate material on human rights issues. / For 
example, the news-letters published by the Latvian Centre for Human 
Rights and Ethnic Studies./ 


However, it is the responsibility of the Government to speedily collect, 
translate and disseminate all international treaties and agreements to which 


Latvia has acceded along with other materials on human rights, including 
textbooks on national and international law, international human rights 
treaties and other instruments from the United Nations, Council of Europe 
and the Organization for Security and Cooperation in Europe (OSCE). 


III. ISSUES RELATING TO THE PROTECTION OF PARTICULARLY 
VULNERABLE GROUPS 


1. Children 


Article 25 (2) of the Universal Declaration of Human Rights stipulates that 
children and mothers shall be entitled to special protection, and that all 
children (irrespective of their legal status) shall enjoy the same social 
protection. Article 24 of the International Covenant on Civil and Political 
Rights also recognizes the need for special protection to be afforded to 
children on a non-discriminatory basis. / Latvia acceded to the Universal 
Declaration of Human Rights and the International Covenant on Civil and 
Political Rights on 4 May 1990./ 


The 1989 Convention on the Rights of the Child, to which Latvia acceded in 
1991, established a special legal framework for the protection and 
promotion of the rights of children. / Latvia acceded to both the 1924 
Declaration of Geneva and the 1959 United Nations Declaration on the 
Rights of the Child on 4 May 1990./ The underlying philosophy of the 
Convention is the recognition by States that children are a particularly 
vulnerable group and their entitlement to protection encompasses both 
individual and collective rights. 


The World Conference on Human Rights reaffirmed the international 
community's commitment to the protection of the rights of children. States 
called for measures to strengthen mechanisms and programmes for the 
protection of children, particularly girls, abandoned children, street children, 
economically and sexually exploited children, refugee and displaced children 
and children in detention.  / Vienna Declaration and Programme of 
Action, part |, para. 21./ 


In July 1994 a report "Children's Rights in Latvia" was prepared. / The 
author, Ilze Arkli a, was commissioned by the UNDP to prepare this report./ 
The report indicates that, like all other countries, Latvia faces particular 
challenges in protecting the rights of children who have been physically and 
sexually abused. 


It is important to coordinate programmes and possible legislative action for 
the protection of children. This is an area in which the independent 
institution for the protection of human rights could play an essential role. 

/ This is precisely the role performed by the Australian Human Rights and 

Equal Opportunity Commission, which has responsibility for monitoring the 
protection of children's rights and has produced substantial reforms through 
the reports it has prepared on less children, children with disabilities, 
abused children, etc./ In short, Latvia, along with other countries, has a 
special obligation to protect all children. 


2. Religious organizations 


Latvia is obligated to provide effective guarantees for freedom of religion 
and belief which are consistent with the provisions of the Universal 
Declaration of Human Rights, the International Covenant on Civil and 
Political Rights (ICCPR), the Declaration on the Elimination of All Forms of 
Intolerance and of Discrimination Based on Religion or Belief (the 
Declaration) | / All three documents were included among the 
international human rights instruments to which Latvia acceded on 4 May 
1990./ and other relevant international instruments. / Seethe 
Document of the Copenhagen meeting of the Conference on the Human 
Dimension of the OSCE./ 


Article 4 of the Declaration stipulates that: 


“1. All States shall take effective measures to prevent and eliminate 
discrimination on the grounds of religion or belief in the recognition, 
exercise and enjoyment of human rights and fundamental freedoms in all 
fields of civil, economic, political, social and cultural life. 


"2. All States shall make all efforts to enact or rescind legislation where 
necessary to prohibit any such discrimination, and to take all appropriate 
measures to combat intolerance on the grounds of religion or belief in this 
matter.” 


The text of this article clearly defines the obligations incumbent on all 
States to formulate and implement suitable policies and legislation to 
guarantee religious tolerance, protect freedom of conscience and eliminate 
religious discrimination. This policy must be reflected in "effective 
measures" that will be adopted in "all fields of civic, economic, political, 
social and cultural life". 


In accordance with the European Convention of Human Rights and 
recommendations by the European Commission on article 9 of this 
Convention which states that everyone has the right to freedom of religion, 
the Commission has concluded that article 9 requires the State to introduce 
mechanisms which would provide that an individual can abstain from the 
Church (religion). 


In order to ensure elimination of religious discrimination, legislation on the 
right to freedom of religion needs to be clearly drafted, in compliance with 
the aforementioned international obligations of Latvia. Therefore, a new 
draft law "On religious organizations" is currently being discussed in the 
Saeima, which would replace the present law "On religious organizations", 
adopted in 1990 by the Supreme Council. The new law was drafted, as 
stated in its preamble, according to the priority of humanitarian values, the 
Universal Declaration of Human Rights and other international human rights 
documents. 


The draft law provides for freedom of conscience regarding the activities of 
religious organizations in Latvia, so that every person has the right, on the 
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basis of freedom of conscience, belief and religion, to choose his/her 
religious affiliation or atheism. In the process of drafting the new law, the 
flaws of the present law, particularly from the human rights aspect, were 
considered: the term "untraditional religious organizations" was eliminated 
and religious organizations were not classified according to the world 
religious denominations, religious ceremonies and dogmatic stands. The 
draft law has also improved the procedure of registration. Itis the same for 
all newly founded religious organizations which are expected to register 
again with the authorities during the first three years following the 
registration of their statutes. 


The national policy on this issue should reflect clearly stated principles that 
guarantee the rights of every individual. 


3. Non-citizens 


The adoption of the Law on Citizenship of the Republic of Latvia has been a 
highly controversial issue in Latvia. 


In November 1993, the Saeima accepted one of the five presented drafts 
as the basis for the law on citizenship. This document, as well as other 
drafts on the citizenship law, was examined by the Council of Europe, the 
OSCE High Commissioner on National Minorities and the OSCE Mission to 
Latvia. / The Government of Latvia gave the OSCE permission, in 
November 1993, to establish a residential mission in Latvia "to address 
citizenship issues and related matters" and to report on "developments 
relevant in the full realization of OSCE principles, norms and 
commitments"./ 


On 22 July 1994 the Saeima adopted and on 1 August the President 
announced the Law on Citizenship of the Republic of Latvia, which 
incorporated many of the recommendations by international organizations 
and experts. The law was recognized as acceptable by the international 
community. Following the adoption of the Law on Citizenship, regulations 
for naturalization were drafted with the assistance of experts from the 
Council of Europe and were approved by the Government. The test on the 
Latvian language, history and Constitution for naturalization is being 
prepared. The Government has to guarantee the fairness, legitimacy and 
accessibility of the naturalization process to all candidates for citizenship of 
the Republic of Latvia. 


In order to allay fears and uncertainties, it is important that legislation be 
introduced, as soon as possible, to regulate the status of non-citizens. / 
Presently a draft law on “The status of the citizens of the former USSR who 
are not citizens of Latvia or any other country" is being prepared for the 
third reading in Saeima./ To eliminate uncertainty and misinformation, the 
Government needs to carry out a widespread information campaign about 
the status and rights of non-citizens. 


Therefore, an intensive training programme needs to be introduced for the 
staff of the Naturalization Board and the Department of Citizenship and 
Immigration, first, to ensure compliance with existing international 


standards to which Latvia is bound and second, to restore the confidence of 
the general public in the Department and the professionalism and 
impartiality of its staff. 


It is important that there should be a simple complaints procedure to 
ensure that individuals can complain about any arbitrary or improper 
behaviour of officials who exceed or abuse their powers and have their 
complaints dealt with as promptly as possible. 


4. Prisoners 


Itis now well established that imprisoned individuals should be treated 
humanely and in conformity with relevant international standards. These 
include United Nations conventions, the European Convention on Human 
Rights (and associated case law) and the OSCE commitments. These 
standards provide the minimum requirements for the management of 
institutions and treatment of prisoners. / See also, in this connection, 
part II, para. 69 of the Vienna Declaration and Programme of Action./ 


Although steps have been taken to change the attitude which existed in 
and towards Soviet prisons, it is clear that a sustained programme of prison 
reform is required in order for Latvia to meet these obligations. This will 
entail, among other measures, providing prisoners with humane living 
conditions. Such a programme will be expensive and will obviously have to 
be introduced progressively according to the possibilities of the State 
budget. In executing it, care should be taken to ensure that juveniles, those 
on remand and those serving sentences are accommodated in separate 
facilities. ) uveniles should have no contact whatsoever with adult prisoners. 


In addition, prison personnel must be properly trained and subject to 
disciplinary measures when necessary. This will not only assist in ensuring 
that prisoners are properly treated, it will also improve the image of the 
prison service. Prison personnel have an essential role to play in providing 
an atmosphere in which prisoners can try to rehabilitate themselves. 


A rehabilitation programme is needed to enable individuals to reintegrate 
into the community. Existing evidence suggests that a number of 
individuals repeat offences in order to return to prison, because they have 
nowhere else to live and no job. A system of sheltered accommodation 
should be progressively established to enable former prisoners to gradually 
readjust to life outside prison. 


It is important that an education programme for prisoners is implemented 
in Latvia. This will not simply help to occupy their time. It may enable 
them to emerge into the community at the end of their term with better 
skills. The training should be done by paid professionals - but can also be 
provided by volunteers. / As is being done in the Ilguciems prison in 
Riga./ Itis particularly important that juveniles have a regular education 
programme. 


In order to improve the standards in the prison system, Prison Department 
officials should continue to foster contacts and cooperate with their 
European counterparts and international organizations. They should also be 
willing to build constructive contacts with NGOs that are willing to assist in 
prisoner education and rehabilitation. | / For additional information see 
"Study on prison reform in Latvia” prepared by Liga Krapane on behalf of 
UNDP./ 


5. Refugees 


Latvia has limited resources and is confronted with substantial challenges 
in restructuring its political, economic, legal and social institutions. Hence, 
it understandably faces considerable difficulties in dealing appropriately with 
refugees. 


This is one of the reasons why Latvia has not acceded to the 1951 
Convention relating to the Status of Refugees and subsequent Protocol. 
However, as noted above, Latvia has accepted the obligations embodied in 
the Universal Declaration of Human Rights. Article 14 of the Universal 
Declaration stipulates that everyone has the right to seek and enjoy asylum 
from persecution in other countries. / The Refugee Convention requires 
that refugees should not be expelled or returned to the country which has 
persecuted them; that is, they should either be granted asylum in the 
country in which they are located or sent to any third State which is 
prepared to grant them asylum./ 


Latvia's present difficulties are compounded by its geographical location, 
making it a regular transit route for refugees from Western Asia and the 
Middle East to the wealthier, democratic Scandinavian countries, Germany 
and the Netherlands. Itis for this reason that the Immigration Police was 
formed within the Ministry of Interior. However, there is a lack of 
legislation which would determine action towards those persons who are 
located in the territory of Latvia without identity documents or with forged 
documents. There are insufficient inter-State agreements with 
neighbouring countries to deport such persons or to send them back to the 
countries from which they arrived in Latvia. On this issue, a common policy 
for the three Baltic countries is desirable. 


6. People with physical, intellectual or psychological disabilities 


Itis only in relatively recent times that the international community has 
turned its attention to framing particular instruments to ensure that the 
rights of such groups are observed in practice. These instruments include 
the Principles for the Protection of Persons with Mental Illness / The full 
title of this instrument is "Principles for the Protection of Persons with 
Mental Illness and for the Improvement of Mental Health Care". These 
principles are adopted by the General Assembly of the United Nations in 
December 1991./ and the United Nations Standard Rules on the 
Equalization of Opportunities for Persons with Disabilities. 


The Government of Latvia has demonstrated its intent to respect these 
human rights by its support for the earlier and more general Declaration on 


the Rights of Disabled Persons. / Declaration of the Latvian Supreme 
Council of 4 May 1990./ From a human rights perspective, however, people 
with disabilities are frequently discriminated against because they lack the 
resources and physical or mental capability to access remedies which are 
available to others. 


The protection of the basic rights of those with disabilities should be one of 
the main tasks for the independent institution for the protection and 
promotion of human rights which would have, as one of its responsibilities, 
the obligation to advocate on behalf of such persons. / See, for example, 
the 1993 report by the Australian Human Rights and Equal Opportunity 
Commission on the Rights of the Mentally Il. Mental illness, in one form or 
another, will affect 20 per cent of the inhabitants of Latvia during their 
lifetime. (This figure is approximately the same for every country.) 
However, most of the discrimination and abuses of rights of the mentally ill 
are based on widespread public ignorance. The National Programme for 
Protection and Promotion of Human Rights can address this ignorance 
through effective public education programmes./ 


IV. THE EXISTING NATIONAL FRAMEWORK 
1. The Saeima (Parliament) and Government 


Within the Saeima there is a Standing Human Rights Committee which is 
responsible for reviewing draft legislation pertaining to human rights. The 
post of State Minister for Human Rights was established in April 1994 under 
the auspices of the Ministry of Justice. The chief responsibilities of the State 
Minister are to promote the understanding of human rights in the general 
public and to create a mechanism which would guarantee that State 
structures respect human rights. Although the State Minister and the 
Standing Committee are capable of influencing parliamentarians and 
government representatives in the area of human rights, initiatives of these 
offices are limited by a lack of finances. A serious problem in the Saeima 
and Government is the lack of specialists who could provide authoritative 
advice on the interpretation and application of international law and human 
rights in the context of domestic legislation. 


For this reason it is of great importance that members of Parliament and 
specialists in the Government have access to authoritative advice regarding 
the requirements of Latvia's human rights obligations when considering 
proposed legislation or decisions and the adherence of national legislation in 
this field. Information and texts of international conventions and treaties 
must be made available to members of Parliament and Government 
representatives. 


2. Public administration 


State and local government are institutions which come into contact with 
issues pertaining to human rights on a daily basis. In a country governed 
by the rule of law, any action taken by the administration must be in 
conformity with national and international human rights norms. In effect, 
this means that a civil servant must ensure that his/her actions are in 


conformity with human rights norms, in particular, Latvia's Constitutional 
Law on the Rights of Persons and Citizens passed on 10 December 1991 
which is the cornerstone of Latvia's national human rights norms. 


In reality, the State rarely reviews the compliance of its own actions with 
international norms, the aforementioned Constitutional law or other norms. 
One cannot conclude that the State knowingly or systematically violates 
these rights, but it can be stated that violations do occasionally take place 
within the State administration. The percentage of violations would be 
decreased if each action by the State was taken with a sense of 
responsibility and knowledge of human rights norms. Unfortunately, most 
violations remain undetected and uncorrected. 


Due to the fact that the law of 10 December 1991 was passed by a simple 
majority, it does not have constitutional status. For this reason the 
Constitution should be amended to include the norms of the Constitutional 
Law on the Rights of Persons and Citizens so as to broaden the Constitution 
and to give these rights constitutional status. 


It is important to define the responsibilities of civil servants serving the 
general public and at the same time to increase the legal quality, objectivity 
and transparency of their work. This has been foreseen in the draft law on 
Administrative process. This law will regulate the procedure for the 
issuance of Administrative decisions, especially Administrative Acts i.e., 
individual acts or decisions concerning a particular person. The relevant 
institution will have to observe certain abstract criteria in its decision- 
making on the issuance of an administrative act and its contents (necessity, 
purpose, etc.) as well as formalized procedure for investigation into errors 
and repeal of acts. 


It is the responsibility of the State to guarantee each individual and 
organization the opportunity to gain information regarding the work of the 
State administration. Transparency in the decision-making process is an 
important part of the realization of the rights of the individual. This issue 
carries a great deal of relevance, since in State institutions a tendency 
towards secrecy and over- protection of information can often be observed, 
thus preventing individuals from actively exercising the protection of their 
interests. It is necessary to establish a simple mechanism of information 
accessibility for the public about themselves as well as general issues 
concerning State administration, while maintaining confidentiality when 
private or commercial interests of a third party are concerned. 


3. The courts / See article by G. Zemribo: "The Judicial Power of the 
Courts in Latvia" in On the Way Towards Democracy in Humanities and 
Social Sciences, published by the University of Latvia in 1994 1 (2), pp. 29- 
37; D. Dobraja: "The Establishment of an Administrative Court and Judicial 
Reform in Latvia", an unpublished survey./ 


The Constitution and the 15 December 1991 Law on the Powers of Courts 
determine the independence of the court system. This provides for the 
principle of division of power. An independent court administration is 
essential for the control of public administration actions, particularly with 


regard to respect for human rights. The draft law on the Constitutional 
Court, presented by the Government to the Saeima, envisages that control 
of actions by the legislative power - the Saeima - be ensured by the 
Constitutional Court. 


A significant step forward are the amendments to the Civil Code, which 
allow each person to appeal any administrative act regulating his/her 
actions through the courts. This is the most effective way of 
institutionalizing the control for the protection of human rights. In practice, 
this opportunity is rarely utilized, as a result of a general lack of information 
about this particular public administration control mechanism, as well as 
mistrust towards the court system during the 50 years of Soviet 
occupation. Therefore, it is the responsibility of the State to introduce this 
court procedure to the people and explain its role in the protection of 
human right. For this purpose, the already existing resources - for 
example, the programme "Communication with the Citizen" - can be used, 
as well as the potential resources of the to-be-established independent 
institution for the protection and promotion of human rights. 


4. Professional requirements for civil servants and jurists 


Those working in the State administration must perform their duties 
correctly and adequately. This applies also to those jurists employed in the 
court system (attorneys, judges, prosecutors). The re-established 
democracy of Latvia needs dynamic and skilled civil servants and lawyers, 
in order to ensure a successful transition to the rule of law. 


Society should recognize that the profession of civil servant requires basic 
legal knowledge. Therefore the continuation of civil service reform is 
essential. It is important to recognize that not only the present State and 
local Government employees should be trained, but a complete two- to 
three-year training programme for the new civil servants has to be designed 
in advance. The State Administration School, founded in December 1993, 
could in the future become a secondary or even higher specialized 
educational establisnment which would provide training for the new civil 
servants of Latvia. The new training programme should be carefully 
developed in order to avoid including Soviet ideas about the state, 
administration and society. 


Society should recognize that the professions of civil servant and jurist in a 
State governed by the rule of law substantially differ from those in the 
Soviet system. In a State governed by the rule of law, the most essential 
part in the education of civil servants and jurists is the acquisition of 
methodology, the interpretation of legislative norms and how to apply them 
appropriately. The task of a civil servant and a jurist is, with the assistance 
of this methodology, to find a legitimate and fair resolution in each specific 
case. A fair resolution of a particular case is greatly determined by the 
particular interpretation of human rights norms, which the civil servant and 
the jurist must be familiar with. This is how practice by an official in a 
country governed by the rule of law is directly influenced by international 
and national human rights norms. In Soviet legislation this methodology 
was not applied in practice. 


Presently there is a great lack of specialists in Latvia who could apply both 
international and national human rights norms according to the principles of 
a State governed by the rule of law. Until now most civil servants and 
jurists do not have an understanding or the ability to explain the 
international obligations of Latvia's national legislation. Ignorance and 
resistance within the bureaucracy in regard to international and national 
human rights norms are closely linked to the lack of appropriate education. 
Thus, one of the most important issues in the protection of human rights in 
Latvia is education for civil servants and jurists. Although Latvia's 
legislation to a great extent already complies with European standards, it is 
not sufficient for ensuring the respect for human rights in the daily work of 
administrative offices. 


Latvian institutions providing training for civil servants and jurists should 

be acquainted with the methodology of interpretation and implementation of 
legislative norms in other democratic countries. The State Administration 
School has the advantage of developing new programmes while the 
University of Latvia Law Faculty is in need of reform to accommodate 
changes in methodology. 


Meanwhile, the State should develop specific education programmes such 
as short intensive courses for civil servants, full-time study courses for 
persons entering the civil service and specialized intensive programmes for 
jurists, including judges, prosecutors and attorneys. Provision and 
translation of appropriate literature is of great importance. 


There is an urgent need to establish a well-resourced information centre 
within the independent human rights institution (when established), to 
collect and disseminate information on human rights and relevant 
international treaties and domestic legislation, as well as textbooks on 
domestic and international law. Copies of relevant judicial decisions and 
judgements should also be made available. / Inthe long-term, the aim 
should be for courts in their decisions to refer to the legally non-binding 
arguments of other decisions, commentaries and teaching aids. The 
prohibition of quoting in the Soviet jurisprudence does not enhance the 
legal and intellectual quality of the decisions. Confrontation with arguments 
mentioned elsewhere as the basis for the decision in the legal system of 
continental Europe must not be confused with the legally binding precedent 
rights in the Anglo-Saxon system./ This information centre should quickly 
establish links with other institutions which have databases on human rights 
materials (particularly the United Nations Centre for Human Rights in 
Geneva, the Council of Europe and the OSCE). / Thereis a lack of 
information and legal literature in Latvia on the case law of the European 
Court and Commission of Human Rights and decisions of the United Nations 
Human Rights Committee./ Bearing in mind the parliamentary process (in 
terms of adequate preparation of legislative texts), this information centre 
should provide consultations to the Saeima and the Government as to 
Latvia's international treaty obligations and the appropriate standards 
required by the Council of Europe and the OSCE. Therefore, lawyers 
appointed to provide this service will need immediate training. 


5, The Prosecutor's Office and the police 


In relation to the criminal process, / For example, principles of 
discretionary prosecution, procedures respecting the quality of the parties, 
alternatives to imprisonment and other principles in accordance with the 
European Court's case law./ there is a need for reform within the structures 
of the Prosecutors Office in accordance with the principles of human rights, 
democracy and the rule of law. Training and assistance is needed in areas 
ranging from crime prevention to compliance with the criminal process 
norms. |/ See the Law on Prosecutor's Supervisory Functions of 19 May 
1994./ 


The police, in their day-to-day activities, must be able to appropriately 
balance their public assistance and law enforcement responsibilities. 
Latvian police need to be properly trained in a variety of legal areas. It 
needs to be recognized that the rights of the police are a specific area of 
rights which need to be thoroughly learned by the police themselves - for 
example, the permissible limits on the use of force (including firearms) 
prescribed by human rights norms as well as the very limited circumstances 
in which interference with correspondence or telephone tapping is allowed, 
etc. It should be taken into consideration that the police officer has to 
decide on action to be taken in a very short period of time and to comply 
with human rights standards. This is an essential precondition for Latvia to 
acquire a professional police force in which the public has confidence. / 
More specific recommendations are set out in the section on Education, 
Training and Information./ 


6. Non-governmental organizations 


In Latvia there is an increasing number of groups and individuals dedicated 
to the promotion and protection of human rights. Their continued growth 
and development will be of great importance in creating a society in which 
respect for the rights of the individual becomes widely accepted. 


The World Conference on Human Rights in Vienna in 1993 not only 
emphasized the increasingly important role that non-governmental 
organizations (NGOs) play in the protection of human rights, but also 
emphasized the responsibility of the governments to regularly consult with 
NGOs and take appropriate notice of their views. / Vienna Declaration 
and Programme of Action, part |, para. 38./ 


Apart from the traditional role which NGOs have played in stimulating 
debate on human rights issues and in focusing public attention on abuses of 
human rights, there is a growing acceptance by Governments that NGOs 
have an important role to play in "standard-setting". This is true not only at 
a national level but also at the international level in the development of new 
international treaties, conventions and declarations. 


It is therefore essential that the Government, and in particular government 
officials, are prepared to consult regularly with NGOs and, more 
importantly, to recognize that their views and methods will frequently differ 
from those of Government. In many cases NGOs will be able to indicate the 
source of problems and provide evidence of human rights abuses of which 
ministers and their officials may be unaware. 


As is the case in many other countries, the principal focus of public debate 
on human rights in Latvia is restricted to the most important issues for the 
country, for example, the rights of national minorities and non-citizens. The 
rights of many of the most vulnerable and disadvantaged groups in the 
community can frequently be disregarded, or even forgotten, without the 
advocacy and concern which relevant NGOs bring to the public arena. 


It is very important that the NGOs take an active part in: 
- stimulating and informing the public debate on human rights issues; 


- assisting the Government in setting and observing appropriate standards 
for protecting human rights; 


- focusing attention on the needs of particularly vulnerable and 
disadvantaged groups (including children, the intellectually disadvantaged, 
the mentally ill, those with physical disabilities and the elderly); 


- assuming the role of observer of the Government and the Saeima in the 
process of adopting legislation. 


Specific areas requiring cooperation and assistance include: 


- Establishment of a regular mechanism (round table or forum) for NGOs 
active in the human rights and other fields to meet. Appropriate 
government representatives should attend those forums so that the 
Government would be able to consult regularly with the NGOs. A series of 
round table discussions could be established on specific issues (e.g. 
children's rights); 


- Improvement of national legislation in the non-profit sector; | / Latvia 
should move towards a system in which registration is a purely 
administrative process (rather than prescribing criteria for legitimacy)./ 


- tis important that NGOs have access to translations of international 
human rights conventions and treaties in Latvian and other languages; 


- Organization of human rights NGO public forums, at which NGOs can 
inform the general public and the media information about their activities. 


It is essential that government policy both acknowledges the important role 
which NGOs play in the promotion and protection of human rights and also 
ensures that government officials are provided with clear policy directives to 
regularly consult with NGOs and to respect them. 


V. THE MEDIA 


A genuine pluralistic democracy, respecting human rights and based on the 
rule of law, must have a free and independent media. In addition to the 
relevant human rights treaties there are other international standards / 
Such as the European Convention on Transfrontier Television, 1989./ 


against which practice and regulations can be tested to ensure they actually 
comply with the appropriate standards. 


With respect to the training needs of the media professionals, a number of 
initiatives and cooperation programmes are being implemented by 
international and private organizations with expertise in this area. / 
These include the European Broadcasting Union, the International 
Federation of Newspaper Publishers, the International Federation of 
Journalists as well as several bilateral assistance programmes in the 
organization of seminars, workshops, consultancies and other forms of 
assistance./ 


VI. THE INTERNATIONAL FRAMEWORK 


Latvia regained its independence in 1991 after 50 years of Soviet rule. The 
first free and fair elections were conducted in June 1993. The Constitution 
of Latvia of 1922 has been reinstated. Human rights and fundamental 
freedoms are guaranteed by the Constitutional Law of 10 December 1991 
"On the Rights and Obligations of a Citizen and a Person". Although the 
basic laws contain a special reference to conflicts when national legislative 
norms do not comply with international legal obligations about the priority 
of the latter, this relationship has not been determined at a constitutional 
level in a case of collision between the Constitution and international 
obligations. 


Obligations with respect to the United Nations (UN) 


By the Declaration of 4 May 1990, "On the Accession of the Republic of 
Latvia to International Instruments relating to Human Rights" the Supreme 
Council of the Republic of Latvia proclaimed Latvia's accession to 52 
international human rights instruments. | / A number of these 
instruments are not actually treaties, but rather declarations or other 
documents adopted by the General Assembly or other organs of the United 
Nations./ Latvia is therefore a party to the principal international human 
rights treaties, / Latvia's initial report to the Human Rights Committee, 
which monitors States' compliance with the International Covenant on Civil 
and Political Rights, is overdue. Relevant departments are experiencing 
difficulties in preparing it. Appropriate support from the Geneva-based 
United Nations Centre for Human Rights may be necessary./ including the 
International Covenant on Civil and Political Rights. 


Organization on Security and Cooperation in Europe (OSCE) 


Latvia isa member of the OSCE. / The OSCE comprises the pan- 
European Group of States together with the non- European NATO countries 
of Canada and the United States. Latvia joined the OSCE at the Moscow 
Meeting of the Conference on Human Dimension, September 1991./ All 
participating States of the OSCE are committed to the protection and 
promotion of human rights and fundamental freedoms, the strengthening of 
democratic institutions and the rule of law as the essential basis for peace 
and security in Europe. 


67. Estruturar o 
serviço de 
proteção ao 
depoente 
especial 
instituído pela 
Lei nº 9.807/99 
e regulamentado 
pelo Decreto nº 
3.518/00, assim 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Implementar, incrementar e 
fortalecer | os programas de 
proteção às vítimas e testemunhas 
ameaçadas e  propugnar pela 
implementação de programas de 
réus colaboradores, através de 
regular e adequado orçamento nos 
Estados, no DF e na União, como 
forma de combate à impunidade, 
ao crime organizado e garantia de 
Direitos fundamentais. 


Implementar de forma permanente 
em todos os estados programas de 
proteção às vítimas e testemunhas 
ameaçadas, bem como de 
programas de atendimento jurídico, 
psicológico e social às vítimas de 
violência e seus familiares. 


O desvio de recursos públicos é 
uma das formas mais perversas de 
fomentar a fome, a pobreza e a 
miséria. Recomendar ao Governo 
Federal envidar todos os esforços 
no sentido de fazer aprovar o 
Projeto Transparência (PL 130/04) 
vinculado à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 


Ver deliberações meta 66. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Serviço de Proteção ao Depoente Especial difere do Programa Federal de Assistência às Vítimas e 
Testemunhas, e seu planejamento e execução cabem ao Departamento de Polícia Federal (art. 11, 8 2º, do Decreto n. 
3.518/2000). Nestes casos, o depoente especial - aquele não admitido ou excluído do Programa Federal, e que corra 
risco pessoal e colabore na produção da prova - poderá ser admitido pelo Serviço de Proteção ao Depoente Especial, 
mediante solicitação do Conselho Deliberativo Federal ou do Ministro de Estado da Justiça (representados pela CGPT - 
Coordenação Geral de Proteção à Testemunhas, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República). Ademais, não há dispositivos normativos que regulam e disciplinam a inclusão no SPHE - Serviço de Proteção 
aos Direitos Humanos e ao Depoente Especial, do Departamento de Polícia Federal - de pessoas que estejam com sua 
liberdade restringida. Logo, e em analogia ao que a legislação prevê para os casos de ingresso no Programa Federal de 
Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas (art. 4º do Decreto n. 3.518/2000), o ingresso no Serviço de Proteção 





A 


The Council of Europe 


The accession of Latvia to the Council of Europe took place at the beginning 
of 1995. As a member State, Latvia will be required to sign the European 
Convention on Human Rights, with the intention of ratifying it within a 
reasonably short time. The Council of Europe has produced two key human 
rights instruments: The European Convention on Human Rights and the 
European Social Charter. These stipulate rights which must be guaranteed 
to individuals within the jurisdiction of member States, accompanied by 
collective supervision and guaranteed procedures at the European level. 


Upon becoming a member State of the Council of Europe and acceding to 
the aforementioned conventions, Latvia will have to make the additional 
political commitment to fully accept the Convention's control mechanism 
(i.e. the right of individual complaint (art. 25) and the Court's compulsory 
jurisdiction -art. 46). / Lithuania and Estonia are expected to do so 
shortly./ 


This commitment to ratify the European Convention on Human Rights and 
its Protocols and to fully accept its control mechanism necessitates a 
thorough study of a State's legislation and practice with the legal 
requirements prescribed by these documents - as interpreted by the 
European Commission and the Court of Human Rights. Thus, of major 
significance is the need to establish an institution at the governmental level 
to study Latvia's laws and practices to ensure that they are compatible with 
the Convention and the relevant Protocols and case-law. / The Lithuanian 
Working Group, set up by Presidential Decree in 1994, for the Preparation 
of the Ratification of the European Convention on Human Rights, has 
already begun its work./ 


VII. CONCLUSIONS: THE NEED FOR A HUMAN RIGHTS COUNCIL OF 
LATVIA 


While many legal and institutional reforms have been initiated in Latvia's 
transition to a fully democratic society based on the rule of law, it will be 
some time before these reforms and administrative procedures have been 
developed to the extent required to guarantee adequate protection of 
human rights. Itis clear, given the specific circumstances of Latvia's 
transition that the centrepiece of any Latvian Programme for the Protection 
and Promotion of Human Rights must be a national independent institution 
unique to Latvia. 


The need for a Human Rights Council of Latvia 


It is necessary to create an independent institution with adequate powers 
to effectively ensure the promotion and protection of human rights in 
Latvia. There are several reasons for this, beyond those already set out: 


First, effectively safeguarding and promoting human rights requires the 
establishment of a permanent institution expressly for that purpose, with 
professional expertise and the credibility which goes with it. 


Second, while NGOs play an extremely important role in identifying and 
monitoring human rights abuses, they do not have the legal powers which 
are often necessary to provide effective redress. 


Third, Latvia currently lacks an effective mechanism to provide redress for 
human rights abuses by way of conciliation. It is now well established that 
one of the functions which an independent human rights council can 
perform is to provide this service. / See, for example, the Annual 
Reports from 1987-1994 of the Australian Human Rights and Equal 
Opportunity Commission./ 


Fourth, it is now accepted by the international community that human 
rights are both universal and indivisible. However, as has been recognized 
in both the international treaties on human rights and, more recently, by 
the World Conference on Human Rights in 1993, the primary responsibility 
for effective protection of human rights must rest with each country. 
International monitoring mechanisms are important, but they are beyond 
the reach of many of the most vulnerable and disadvantaged individuals. 
Furthermore, they cannot operate effectively without appropriate 
mechanisms at the national level to address and redress the majority of 
human rights abuses. 


Fifth, while the institution of an Ombudsman is an important element in the 
framework for protecting human rights in a number of countries, most 
Ombudsmen have a mandate primarily directed towards protecting the 
rights of individuals affected by the arbitrary acts of public officials. They 
generally act as advisers in response to complaints lodged with them, and 
their decisions are of an advisory/consultative, not binding, character. / 
Note: There are many different types of Ombudsmen, but this is the model 
which applies in most countries./ The Ombudsman institution has a long 
history and traditions in Scandinavian countries and elsewhere in Western 
Europe, where it enjoys the respect of the Government, parliament and 
public. The recommendations and proposals made by Ombudsmen in these 
countries are respected and considered to be binding. However, there are 
no such traditions in Latvia. An institution which only has powers to give 
recommendations and suggestions will not be presently respected and 
Latvia does not have the time to wait for decades for the development of 
such respect. 


Furthermore, many individuals who are most in need of effective 
mechanisms to protect them from abuses of human rights have neither the 
knowledge nor, in some cases, sufficient mobility or social skills to lodge an 
oral or written complaint. Yet such people (children, the intellectually 
disadvantaged, the mentally ill, those with severe physical disabilities) form 
a significant percentage of Latvia's population. They need a proactive, 
independent human rights institution to effectively assist them. 


The current situation in Latvia indicates that a very high priority should be 
given to appropriate human rights education programmes. These are 
clearly necessary not only for members of the general public, but also for 
government officials, police, other law enforcement authorities, the military, 
members of the legal profession and others. 


However, to most effectively assess the priority to be accorded to public 
education and promotional activities, those responsible for their preparation 
should be located in the same organization as those handling complaints of 
human rights abuses. It will also ensure that educational and promotional 
materials are constantly reassessed against the areas where most problems 
are apparent. 


After careful consideration and analyses of Latvia's existing institutional 
structures, the Government of Latvia has decided to immediately 

establish | / The World Conference on Human Rights in 1993 called for 
Governments to take immediate action to establish national institutions 
where necessary (see, for example, the Vienna Declaration and the 
Programme of Action, part II, para. 23)./ a Human Rights Council of Latvia 
with the following terms of reference: 


1. Terms of reference of the Human Rights Council of Latvia / There 
is very little international literature on the desirable mandate and powers 
for an Independent National Human Rights Commission or similar 
institutions. One document which may assist the Government of Latvia in 
its consideration of this proposal is "Composition, Definition, ) urisdiction and 
Powers of National Human Rights Institutions” by B. Burdekin, 1991./ 


* To promote understanding, acceptance and the public discussion of 
human rights in Latvia; 


* To undertake research, educational and other programmes for the 
purpose of promoting human rights and to coordinate any such programmes 
undertaken by any other persons or authorities on behalf of the 
Government of Latvia; 


* On its own initiative, or when requested by the Prime Minister or the 
Saeima, to report to the Prime Minister and the Saeima as to action which 
in the opinion of the Council needs to be taken by Latvia in order to comply 
with the provisions of relevant international treaties relating to human 
rights; 


* On its own initiative, or when requested by the Prime Minister or the 
Saeima, to report to the Prime Minister and the Saeima as to the laws that 
should be enacted by the Saeima, or actions which should be taken by the 
Government to protect human rights; 


* To undertake comparative analyses of the existing laws and proposed 
laws for the purpose of ascertaining whether they are inconsistent with or 
contrary to any of Latvia's human rights treaty obligations and to report to 
the Prime Minister and the Saeima the results of any such examination; 


* To inquire into any individual complaint, act or practice related to the 
abuse of human rights, and wherever the Council considers it appropriate to 
do so, to endeavour by conciliation to effect a settlement of the matters 
that gave rise to the complaint, or to report to the Prime Minister and the 
Saeima on action necessary to correct the offending act or practice; 


* To refer any individual complaint to another institution, be it a court, 
tribunal or similar body, if such a body could deal more appropriately with 
the complaint; 


* To conduct general inquiries, if necessary, into the needs of particularly 
vulnerable groups which are unable to protect their rights, such as children, 
the mentally ill and those with physical disabilities; 


* To establish Advisory Committees, including members of non- 
governmental organizations, to assist the Council in its educational and 
promotional programmes; 


* To do anything relevant to achieving these objectives, including sharing 
experience with other institutions which have similar responsibilities. 


2. Powers of the Human Rights Council of Latvia 
* To conduct inquiries and collect necessary information; 
* To call for and examine witnesses if necessary; 


* To obtain information and documents and to compel the production of 
such information and documents if necessary; 


* To prohibit the disclosure of the identity of people giving evidence to the 
Council if this is necessary to protect the rights of individuals; 


* To ensure that people who are imprisoned or detained can submit 
information to the Council in confidence; 


* To impose penalties for failure to comply with an order of the Council, 
providing false or misleading information, or obstructing a member or staff 
of the Council in his/her conduct of an investigation. / To ensure the 
implementation of the powers of the Human Rights Council of Latvia 
regarding imposition of penalties for failure to comply with an order of the 
Council, providing false or misleading information, or obstructing a member 
or staff of the Council in their conduct of an investigation, it is necessary to 
amend relevant acts of legislation./ 


The historical circumstances affecting Latvia dictate that public education 
will be most important in promoting the respect of human rights. 
Consequently, one of the first priorities of the Human Rights Council of 
Latvia will be the development of a National Programme of Human Rights 
Education, Information and Training containing the following priority 
elements: 


3. Priority elements for a national programme of human rights 
education, information and training in Latvia 


* Disseminate this programme to interested NGOs, members of Saeima, 
government and parliamentary officials, the media and the general public as 


a consolidated source of material on specific international human rights 
treaties and conventions to which Latvia is a party; 


* Ensure that the new Law on Education is fully consistent with Latvia's 
international obligatio ns; 


* Develop a series of public information brochures in both Latvian and 
Russian which explain in simple, "non-legal" language key human rights 
issues (such as the right of individuals to challenge unjust administrative 
decisions), obtainable through the postal service system, social service 
offices, workplaces and other places of public access; 


* Develop a series of short (5-10 minutes) television and radio public 
service advertisements to increase public understanding and awareness of 
both general and specific human rights issues. Specific issues which should 
be given priority include: protection of the rights of children and respect for 
the rights of people with disabilities; 


* Deliver a series of seminars on human rights issues for key policy makers 
- to stimulate their thinking and through their leadership to encourage 
greater awareness of human rights issues in official and unofficial circles; 


* Provide assistance in curriculum development and publishing support so 
that human rights courses can be also offered to grades other than Grade 
9; 


* Provide training for teachers in areas such as social rehabilitation and 
prisons (as well as in the delivery of public school curricula on human rights 
and democracy); 


* Develop intensive training programmes for judges, prosecutors and 
lawyers; 


* Introduce courses on international human rights law to study programmes 
offered at the Law Faculty and the Department of Political Science at the 
University of Latvia; 


* Provide courses in drafting legislation for the relevant government 
officials; 


* Introduce an intensive one-week course "Protection of Human Rights in 
Public Administration Structures" to the curriculum in the Public 
Administration School; 


* Provide specialized international human rights training for key senior civil 
servants - particularly those in the Ministries of Foreign Affairs, justice, 
Interior and Social Welfare; 


* Establish as an integral part of the Human Rights Council an Information 
and Documentation Centre, accessible to NGOs as well as government and 
parliamentary officials. Such a centre should have access to a computerized 


system and electronic link-up capability with various human rights 
databases and with other national, regional and international organizations. 


Conceptually approved by the Cabinet of Ministers on 24 January 1995. 


National Plans of Action for the Promotion and Protection of 
Human Rights - South Africa 


CONTENTS 


Acknowledgments 


Introduction 

Background 

A Brief South African Human Rights History 

The Vienna Declaration and Programme of Action - 1993 
Developing South Africa's National Action Plan (NAP) 


The Concept of the NAP 
How the NAP was Developed 


Measures to Strengthen The Protection of Human Rights 
The National Action Plan (NAP) 


Incorporating International and Regional Human Rights Instruments into Our 
Law 


How the NAP is Set Out 


The Rights: Civil and Political Rights 


Equality 

Life 

Freedom and Security of the Person 
Privacy 

Labour Rights 


Political Rights 
Access to Justice 


Just Administrative Action 

Citizenship 

Aliens 

Refugees 

Freedom of Expression 

Rights of Arrested, Detained, Convicted or Accused 


Economic, Social and Cultural Rights 


Employment 


Housing and Shelter 
Health 


Food 


Social Security 

Education 

Freedom of Culture, Religion and Language 
Rights of Children and Young People 


The Rights to Development, Self-Determination, Peace and a Protected 
Environment 


The Right to Develoopment 
Environment 


The Way Forward 


Implementation 
Monitoring 


Acknowledgments 


The government of the Republic of South Africa gratefully acknowledges the 
assistance of: 


. The Government of Finland for funding the production and printing of 
the NAP document and a public awareness campaign on the NAP 

. The Office of the High Commissioner for Human Rights for providing 
resources for the NAP co-ordinator and assistant co-ordinator 


. USAID for funding the consultative process and the regional workshops 
that enabled the development of the National Action Plan 
. The members of the NAP Project Steering Committee 


The Convenor: DrM E Tshabalala-Msimang MP 
(The Deputy-Minister of Justice) 


The Co-Convenor : Dr Barney Pityana 
(Chair of the Human Rights Commission) 


The NAP Co-ordinator : Dr Russell Ally 
The NAP Deputy Co-ordinator : Ms Jenny Parsley 
From the National Parliament : Ms Priscilla Jana MP 
From the Department of Justice : 

Mr Mike Tshishonga 

Ms Thuli Madonsela 

Mr John Makhubele 

Mr David Porogo 

Ms Ooshara Sewpaul 

Mr Paul Mthimunye 

Ms Busi Mkhwebane 

Mr Vuyo Kahla 

Mr Kaizer Kganyago 

Mr Blendynn Williams 

Mr Clive Barrows 


From the Human Rights Commission : 
Ms Shirley Mabusela 
Mr Jerry Nkedi 
Ms Louise Zondo 
Mr Tsediso Thipanyane 
Ms Pat Lawrence 


From the Office on the Status of Women : Dr Ellen Kornegay 

From the Department of Foreign Affairs: | Mr Sam Monaisa 

From the Centre for Applied Legal Studies : Prof Shadrack Gutto 
From the Commission for Gender Equality : Ms Colleen Lowe-Morna 
From the National Women's Coalition : Ms Laura Kganyago 


The NAP Co-ordinating Committee and all the representatives of the 
various government ministries and departments and the Non-Governmental 
Organisations 


The members of the NAP 

Drafting Team: 
Dr Russell Ally 
Ms Thuli Madonsela 
Ms Jenny Parsley 
Mr Tsediso Thipanyane 
Ms Kristen Yigen 
Adv Patricia Lambert 


Introduction 


This is South Africa's National Action Plan For the Protection and Promotion of 
Human 

Rights (NAP). It will be lodged with the United Nations on the 10th December 
1998, 

International Human Rights Day and the 50th Anniversary of The Universal 
Declaration of 

Human Rights. In doing this, government responds positively to the 
recommendation of The Vienna Declaration and Programme of Action adopted 
at the World Conference in Vienna, Austria 1998. 


The NAP is the product of many months of consultation and co-operation 
involving both 

government and civil society. Government is proud of having followed this 
participatory 

route. In developing a NAP that focuses on the promotion and protection of 
human righis, 

government firmly believes that the process is as important as the outcome. 


In producing this document, government has also responded to the desperate 
call of our 

people for a detailed policy and legislative programme to realise the 
fundamental rights and freedoms provided for in our Constitution and Bill of 
Rights. 


The Reconstruction and Development Programme (RDP) is the policy 
framework for the 

realisation of the NAP. Integral to the NAP, therefore, is government's 
commitment to the 

eradication of poverty and the end of discrimination and inequality. 


The realisation of human rights, particularly socio-economic rights, requires 
public 

expenditure to meet basic needs, develop infrastructure, promote growth and 
stimulate job 

creation. 


Government has moved far along the path of re-prioritising its spending to meet 
the needs 

and aspirations of the majority of our people. Social service expenditure now 
amounts to 

nearly two-thirds of non-interest expenditure of government, and most ofit is 
targeted at the poor. 


In December 1997, Government published the Medium Term Budget Policy 
Statement. This document sets out the economic and fiscal framework within 
which the budget will be 

finalised. The publication of a Medium Term Budget Policy Statement several 
months before each budget is a clear indication of our commitment to open and 
transparent government because it enables parliament, the public and 
representatives of civil society to: 


- participate in the budgetary process 
- be informed of the existing economic constraints that frame the budget 
- be aware of the policy choices that government is considering. 


The NAP is a national initiative. And, it should be seen not only as a part of the 
process of democratisation of our country, but as an integral and indispensable 
part of it. 


As a human rights policy document the NAP is at once all of the following: 


A tool for evaluating our country's vision on human rights 

A tool for evaluating our performance with regard to our international human 

rights obligations 

A record of government's performance with regard to the promotion and 
protection 

of human rights 

A tool for setting human rights goals and priorities within achievable time 
frames 

A tool for planning the management of resources for the promotion and 

enhancement of human rights 

A statement of strategies and measurable targets with regard to the 
protection and 

promotion of human rights 


While the elaboration, drafting and adoption of this document was based on 
extensive 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


como fomentar e ao Depoente Especial somente poderá ocorrer quando a pessoa - que esteja correndo risco iminente - não esteja com 
apoiar a sua liberdade restringida (prisão provisória ou cautelar e definitiva), ainda que haja pedido do Conselho Deliberativo ou 
estruturação do Ministro da Justiça. Em linhas gerais, o Serviço de Proteção ao Depoente Especial é executado por este SPHE/DDH, 
desses serviços onde o protegido é acomodado em unidade de proteção provisória, com vigilância permanente, escolta nos deslocamentos 
nos estados. e controle das comunicações, mantendo-se o sigilo dos atos praticados em prol da proteção. Dessa forma, por questões 
técnicas e estruturais, as atividades do Serviço de Proteção estão concentradas em Brasília/DF, no Orgão Central do 
Departamento de Polícia Federal, com a garantia dos benefícios legais ao protegido, como segurança integral, ajuda 
financeira para alimentação, vestuário, assistência médica e hospitalar, odontológica, psicológica, dentre outros. Não é 
necessária a inclusão da pessoa ameaçada no Serviço de Proteção ao Depoente Especial para ter acesso ao Programa de 
Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, cujo pleito deve ser encaminhado diretamente ao órgão executor 
(CGPT/SEDH/PR). Ao contrário, somente os casos de urgência, graves e na iminência da coação ou ameaça ser 
perpetrada, é que devem ser encaminhados ao Serviço de Proteção ao Depoente Especial para a custódia provisória do 
protegido. 
(Fonte: Informações do Departamento da Polícia Federal) 


PERSPECTIVAS: Implementação de cursos de capacitação direcionados para os profissionais que executam suas 
atribuições neste setor, em razão da peculiaridade das atividades desenvolvidas, bem como aprimoramento dos serviços 
atualmente prestados. 


47. Propor a 68. Estudar a Deliberações da IX Conferência 


revisão da possibilidade de | Nacional dos Direitos Humanos 
legislação revisão da F- Acesso à Justiça, Defensoria, 


sobre abuso e | legislação sobre | Minsitério e Judiciário. 


desacato à abuso e = Judiciário ; 
autoridade. desacato à A Lei 4.868/65 (Lei de Abuso de 


autoridade. Autoridade) - cujas condutas são 
atentatórias a bens fundamentais 
da pessoa humana 
constitucionalmente tutelados - 
prevê apenamento (10 dias a 6 
meses de detenção) que vem 
induzindo a conclusão de que se 
tratam de crimes de menor 
potencial ofensivo, da competência 
do Juizado Especial Criminal, o que 
acarreta acordos judiciais por 
cestas básicas gerando 
impunidade, resolve: sugerir O 
aumento de tal delito para 6 meses 
a 3 anos, adequando à sua real 
gravidade, visando a efetiva 
punição de seus autores, afastando 
de imediato da função os 





Fa 


consultation and active collaboration between government and civil society, the 
ultimate 
responsibility for the implementation of the NAP rests with us, the government. 


Government now commits itself to this NAP and commits the NAP to our people 
and to the international community. 


Background 
A Brief South African Human Rights History 


South Africa has a long and tragic history of: 
- colonial conquest 
- racial domination 
- social injustice 
- political oppression 
- economic exploitation 
- gender discrimination, and 
- judicial repression 


One of the main casualties of this history was human rights. 


Previous governments, before the non-racial democratic election of April 1994, 
systematically violated the human rights of the entire black population. This 
large-scale denial of human rights reached its highest form in the system of 
apartheid - a policy of social engineering based on institutionalised racial 
discrimination. Apartheid was so thoroughgoing in its destruction of fundamental 
human rights and freedoms that the international community, through the United 
Nations, rightly declared it a crime against humanity. 


But our country also has a long and proud history of struggle for: 


- the protection and promotion of human rights 
- social justice and 
- the respect of human dignity. 


This struggle was fought by ordinary women and men at great personal 
sacrifice, often with the loss of many lives. 


The non-racial democratic elections in April 1994 brought this history to an end 
and ushered in the beginning of a new era - the building of a united non-racial, 
non-sexist South Africa founded on democratic values, social justice and 
fundamental human rights and freedoms. 


One the biggest challenges facing our new democracy is building a country that 
is fair to all of its citizens: a country in which all individuals feel and know that 
they are valued members of society, and that they have rights that: 


- respect human dignity 

- promote human development 
- foster human equality and 

- advance human freedom. 


Until the democratic elections of April 1994, our country was not fair towards all 
of its 

citizens. It discriminated against the vast majority of its people, black people in 
general and African people in particular. It systematically: 


- denied them their political rights 

- it took away their land 

- placed huge obstacles in the way of their development 

- discriminated against them in access to resources 

- denied them equal access to education, training and employment and 
- jailed and persecuted those who fought for justice and equality. 


We still live with much of this terrible legacy. We are still a fundamentally 
unequal and deeply divided society where there is race privilege on the one 
hand, and deep-seated structural inequality on the other. Not all of our people 
enjoy the human rights which were fought for and which many gave their lives 
for. The vast majority of our people live in abject poverty and in hunger. There 
is: 


- large-scale unemployment 
- lack of access to land, property, resources, education, health care and 
social services 


Democracy is irreconcilable with racial inequality and social injustice. 
Democracy is 

incompatible with poverty, crime, violence and the wanton disregard for human 
life. 

Democracy is strengthened and entrenched when society is fully aware of its 
fundamental 

human rights and freedoms and consciously lays claim to these. 


Today our country is a constitutional democracy. The Constitution is the 
supreme law of the land and is adjudicated by the courts and ultimately by the 
Constitutional Court. The 

Constitution also provides for the establishment of institutions to protect 
democracy and 

promote human rights. Among these are: 


- The Office of the Public Protector 

- The South African Human Rights Commission 

- The Commission for the Promotion and Protection of the Rights of 
Cultural, 

- Religious and Linguistic Communities 

- The Commission for Gender Equality 

- The Auditor-General 

- The Electoral Commission 


These institutions are independent and impartial. They are accountable to 
parliament and 
must do their duty without interference, fear, favour or bias. 


The present government is the outcome of our people's struggle for human 
rights and human dignity. Itis committed to the promotion and protection of 


human rights and to the 
realisation of all our peoples' aspirations. It is committed to: 


- healing the divisions of the past 

- establishing a society based on democratic values and social justice 

- laying the foundations for a democratic and open society where 

- government is based on the will of the people and where every citizen 


- equally protected by law 

- improving the quality of life of all citizens 

- maximising every person's potential 

- replacing a culture of violence and disregard for human life with a 
- culture of human rights and respect of the right to life 


We must build our new democracy fully conscious of our new regional and 
international 

human rights obligations. Having regained our place in the international 
community, we must now also embrace our international responsibilities. 


The Constitution and the Bill of Rights incorporate fundamental international 
human rights 

as part of our law. In interpreting the Bill of Rights, our courts must consider 
international 

law. Our country has therefore given its full and unequivocal support to the 
Universal 

Declaration of Human Rights. We have signed all of the main international and 
regional 

human rights treaties. 


The election of a new democratic government, the adoption of a new 
Constitution, the 

entrenchment of a Bill of Rights and our return to the international community 
together lay 

the foundation for the establishment of a society based on: 


- equality 

- dignity 

- democratic values 

- social justice 

- fundamental human freedoms 
- fairness to all of its citizens 


We have made a lot of progress towards achieving these objectives. But there 
is still much more to do. Widespread poverty inhibits the full and effective 
enjoyment of human rights. The huge gap between the rich and the poor, 
between the haves and the have-nots, which coincides with race, threatens the 
existence and survival of our democracy. We must alleviate it immediately and 
eradicate it as soon as possible. 


This is why this National Action Plan is so important. Itis a serious effort on the 
part of our government to address the legacy of the past by implementing 
practical and attainable plans for the protection and promotion of human rights. 


The Vienna Declaration and Programme of Action - 1993 


The National Action Plan For the Promotion and Protection of Human Rights 
(NAP) is 

Government's response to the recommendation of The Vienna Declaration and 
Programme of Action adopted at the World Conference on Human Rights in 
Vienna, Austria in 1993. This requested that: 


“each State consider the desirability of drawing up a national 
action plan identifying steps whereby the State would improve 
the protection and promotion of human rights”. 


Our present government was not in existence at the time of the World 
Conference, but 

members of our present government were invited to attend as special 
delegates. 


Since coming into office our government has fully associated itself with The 
Vienna 
Declaration and Programme of Action. 


The Vienna Declaration and Programme of Action emphasises that all human 
rights are 

universal, indivisible, interdependent and interrelated and that democracy, 
development and respect for human rights and fundamental freedoms are 
interdependent and mutually 

reinforcing. 


In developing a National Action Plan, governments are called upon to: 


assess the current measures in place to protect and promote human 
rights 

identify areas that need improvement and 

commit themselves to improving the protection and promotion of human 

rights. 


Developing South Africa's National Action Plan (NAP) 
The Concept of the NAP 


South Africa has an appalling human rights record as a result of past: 
colonial domination 
racial discrimination 
political oppression 
economic exploitation 


The challenges faced by our new democratic government are formidable on 
every front. The situation is made even more difficult by the fact that the former 
oppressed and historically disadvantaged have very high expectations of 
government. 


Government now has to give concrete meaning to our accepted position that all 
human rights are universal, indivisible, interdependent and interrelated. We 


must reinforce the fact that respect for, and the protection, promotion and 
fulfillment of human rights are interlinked. 


In terms of our Constitution and Bill of Rights, government must: 
respect 
protect 
promote and 
fulfill 


all human rights and freedoms equally. 


This means that each of the rights in our Constitution and Bill of Rights can 
justly be 

identified as a national priority. But, depending on where one stands in terms of 
class, race, gender and ethnic grouping, some rights seem to be more 
important than others. For example, some people see crime as the national 
priority. Other people see unemployment, land or the right to self-determination 
as national priorities. Yet other people see the protection of religious, cultural or 
linguistic identities as the national priority. But for most people, the national 
priority is undoubtedly the provision of basic needs, like water, food and social 
security. 


In making its own 'choices' about setting national priorities, government faces 
great 

difficulties and challenges. But it is nevertheless clear that we must prioritise if 
we are 

actually going to reverse the legacy we have inherited. This is bound to upset 
and disappoint some people, but it must be done. So, what valid criteria for 
prioritisation can we use? 


We will prioritise the greatest needs of the most disadvantaged and vulnerable 
people. This will mean emphasising the realisation of socio-economic rights. 
And we believe that we can justify this on the basis of our country's history of 
systematic discrimination and racial inequality. 


Central to the NAP is the socio-economic inequality and structural disparity 
inherited from 

the past. Income distribution in our country ranks among the most unequal in 
the world. Only a small share of the national income goes to the majority of the 
population. Black people are at the bottom of the income levels and generally, 
whites are at the top. 


A report prepared by the World Bank in 1995 outlined these social and 
economic 

inequalities 

as follows: 
- Poverty in South Africa has a strong racial dimension. Nearly 95% of South 
Africa's poor are African, 5% are coloured; less than 1% are Indian or white. 
Africans have nearly twice the unemployment (38%) of coloureds (21%), more 
than three times the unemployment rate of Indians (11%), and nearly ten times 
the unemployment rate of whites (4%). 


- Poverty in South Africa has a strong rural dimension. Some 75% of South 
Africa's poor live in rural areas, are concentrated in the former lands and TBVC 
states. Compared to the poor in urban and metropolitan areas, the rural poorr 
from higher unemployment rates, lower educational attainment, much lower 
access to services such as water and electricity, as well as lower access to 
productive resources. (Ministry in the Office of the President: Reconstruction 
and Development Programme, Key Indicators of Poverty in South Africa). 


The social and economic imbalances between black and white people do 
not only pertain to income distribution, but also to many other socio-economic 
factors like: 

employment 
housing 
education 
health 
recreation 


These imbalances have deprived, and continue to deprive, many South 
Africans, 
especially black South Africans, of the full and equal enjoyment of their 
fundamental human rights and freedoms. They are also a constant threat to the 
social, economic and political stability of our new democracy. 


This means that our country needs to undergo a deep and thoroughgoing 
structural transformation. It also needs to build a culture of human rights. The 
two processes are inextricably linked. Without structural change, all talk of 
human rights is meaningless. But without entrenching a culture of human rights, 
structural transformation can become another form of unfair advantage and 
discrimination. 


The National Action Plan is an integrated and systematic national strategy 
to help realise the advancement of human rights in South Africa. At one and 
the same time it is: 


- an audit of the human rights situation in our country that identifies areas 
in need of protection and improvement, 

- a commitment to concrete measures that can be adopted to build and 
entrench a culture of human rights for the enjoyment of all, 

- a framework for sustained and coordinated ways for the country as a 
whole to protect and promote human rights in the next three years, 

and 

- a serious effort on the part of government to address the legacy of 
apartheid. 


The NAP presents an opportunity for identifying and agreeing on areas of 
cooperation 

between government departments and with, the private sector, civil society 
in general and other role players, so that together we can improve the 
protection and promotion of human rights in the country. 


It will also be used by the government and the organs of civil society to 
monitor and assess the observance of human rights, and to gauge the 
commitment of the government to the promotion and protection of human rights. 


How the NAP was Developed 


Government consciously chose a participatory and collaborative approach 
to develop the NAP. The process began in May 1997 when the South African 
Human Rights Commission(SAHRC) called a National Human Rights 
Conference. Participants at the Conference were drawn from government, 
NGOs and national institutions. The Conference adopted a Statement and 
Programme of Action, which mandated the SAHRC to 'set in motion the 
process leading to the adoption of a National Action Plan for Human Rights.' 


Over 30-31 July 1997, the SAHRC held a further consultative workshop on 
the NAP at the Technikon South Africa Conference Centre at Ormonde, 
Johannesburg. The workshop resolved that a NAP had to: 


make human rights policy, practice and advocacy more effective 
help to make government, independent state institutions and NGOs 
mutually accountable 


The workshop proposed a specific framework for the NAP. It was 
recommended that the NAP Framework be officially adopted after consultation 
government departments and civil society and presented to President Mandela. 


In October 1997, the Department of Justice and the SA Human Rights 
Commission called a meeting at which a National Steering Committee for the 
NAP was formed. A process for broad consultation was mapped out, and the 
process for developing the NAP was started. 


President Mandela officially launched the process on the 10th December 
1997, | International Human Rights Day, with the United Nations High 
Commissioner for | Human Rights, Mrs Mary Robinson in attendance. On the 
26th February 1998, a draft ffamework document on the NAP was presented to 
a consultative workshop at the World Trade Centre in Kempton Park, 
Johannesburg. On the 21st March 1998, South Africa's Human Rights Day, a 
draft Framework on the NAP was presented to the Minister of Foreign Affairs 
(standing in for the President) by the Minister of Justice. On the 29th April 1998, 
Cabinet approved the Draft Framework of The National Action Plan For the 
Protection and Promotion of Human Rights. Between April and October 1998 a 
series of consultative workshops were held throughout the country. In June a 
workshop on regional and international human rights instruments, documents 
and treaties was held at the Union Building in Pretoria. The workshop was 
organised by the Co-ordinating Committee of the National Action Plan and the 
Department of Foreign Affairs. Various government departments, NGOs, 
Constitutional Court judges and academics attended. The focus of the 
workshop was on key international and regional human rights instruments, 
documents and treaties that are in the process of ratification by South Africa. 
These included: 

- International Covenant on Civil and Political Rights 


- International Covenant on Economic, Social and 
Cultural 
Rights 


of 


Inhuman or 


Child 


Crime of 


of 


the Child 


- International Convention on the Elimination of All Forms 
Racial Discrimination 

- Convention Against Torture and Other Cruel and 
Degrading Treatment or Punishment 

- Hague Convention on the Civil Aspects of International 
Abduction 

- Convention on the Prevention and Punishment of the 
Genocide 

- Convention of the Nationality of Married Women 

- International Convention on the Protection of the Rights 
Migrant Workers and Members of their Families 

- Convention Relating to the Status of Stateless Persons 
- Convention on the Political Rights of Women 


- The African Convention on the Rights and Welfare of 


In July a workshop on civil and political rights was held at the 


University 


of Durban- Westville. Given the history of political intolerance 


and violence in the province, and the re-emergence of these conflicts in the 
Richmond area, KwaZulu-Natal highlighted the need for government to protect 
and promote civil and political rights. The NAP workshop focused on key civil 
and political issues facing South Africa today. The themes that were discussed 


included: 


- Civil Rights - the focus was on 
equality and discrimination. This 
included discussions on racism 
and racial discrimination, gender 
discrimination and the challenges 
faced by other marginalised 
groups. 


- Political Rights and Freedoms - 
in view of the imminent elections 
to be held in South Africa, the 
focus was on political tolerance 
and the right to campaign freely. 
Discussions included issues of 
no-go areas. Other themes that 
were addressed included the right 


to protest; freedom of assembly, 
association and movement; and 
the right to vote. 


- Freedom of Expression - the 
themes explored included both the 
freedom and the responsibilities 
of the media. Other themes 
included access to information 
and issues associated with 
censorship and pornography. 


- Administration of justice - 
discussions focused on equality 
before the law, access to justice 
and the impact of crime on the 
freedom and security of people. 


In August a workshop, co-hosted by the Oliver Tambo/UNESCO Chair of 
Human Rights, was held in the Eastern Cape at the University of Fort Hare, 
Bisho Campus, on economic, social and cultural rights. The Eastern Cape is an 
area in South Africa that has inherited one of the worst economic legacies of 
apartheid. Former lands, such as the Transkei and Ciskei, suffered through 
economic deprivation and a lack of development. Local communities, NGOs 
and government structures participated in the workshop. The workshop 
explored the following themes: 


- Socio-Economic rights in our 
Constitution and Bill of Rights 


- Land and housing 
- Health and social security 


- Cultural Rights - the promotion 
and protection of existing 
cultural rights, such as language, 
heritage, religion, belief systems 
and customs 


- Children were identified as a key 
vulnerable group whose needs 
must be met to ensure the future 
growth and development of South 
Africa. The National Programme 
of Action for Children identified 
areas of priority. 


In September a workshop on the Right to Development, Self 
Determination, Peace and a Protected Environment was held in 
Mpumulanga. The workshop also focused on The African Charter on 
Human and Peoples' Rights. The themes for this workshop included: 


- Self-determination and peace - 
the workshop discussed the 
conflicts that can be generated 
through ethnic, language and 
religious differences. Discussion 
focussed on the need to respect 
different cultures and promote 
awareness and understanding of 
the diversity that exists in South 
Africa 


- The African Charter- the African 
Charter was seen to promote a 
human rights agenda that was 
particularly relevant to our 
experience in the region. The 
monitoring of the Charter was 
seen as important and should 
include NGOs. The report writing 
process was identified as 
important and in need of 
co-ordination and co-operation 
of the various government 
departments. 


- Development and the 
Environment - discussions 
focused on the link between 
environmental protection and 
development. The important role 
of the private sector in the 
eradication of poverty was 
identified. Public awareness of 
environmental protection was 
seen as crucial, as was the need 
for public participation and 
community involvement in 
working towards the realisation 
of the right to a clean and healthy 
environment. 


During October 1998 a document drafting team carefully studied all the 

contributions made by the various government ministries and 
departments, the 

NGOs and members of the public. They incorporated them all into a 
single 

document - the Draft National Action Plan for the Protection and 
Promotion of 

Human Rights ( Draft NAP). 

On the 4th November 1998 the Draft NAP was discussed by Cabinet and 
then 

officially adopted as South Africa's National Action Plan for the Protection 
and 


31. Apoiar 
proposições 
legislativas 
que objetivem 
dinamizar os 
processos de 
expropriação 
para fins de 
reforma 
agrária, 
assegurando- 
se, para 
prevenir 
violências, 
mais cautela 
na concessão 
de liminares. 


30 


Propor 
projeto de lei 
para tornar 
obrigatória a 
presença no 
local, do juiz 
ou do 
representante 
do Ministério 
Público, à 
ocasião do 
cumprimento 
de mandado 
de 
manutenção 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


em flagrante e aqueles que passem 
a responder processo civil. 


69. Apoiar a 
aplicação da Lei 
Complementar 
nº 88/96, 
relativa ao rito 
sumário, assim 
como outras 
proposições 
legislativas que 
objetivem 
dinamizar os 
processos de 
expropriação 
para fins de 
reforma agrária, 
assegurando-se, 
para prevenir 
atos de 
violência, maior 
cautela na 
concessão de 
liminares. 


70. Assegurar o 
cumprimento da 
Lei nº 9.416, que 
torna obrigatória 
a presença do 
juiz ou de 
representante 
do Ministério 
Público no local, 
por ocasião do 
cumprimento de 
mandado de 
manutenção ou 
reintegração de 
posse de terras, 
quando houver 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei Complementar nº 76/1993, e Lei Complementar nº 88/96. 


trabalho em elaboração permanente 


Lei Complementar n.93/98, que criou o Banco da Terra, como mais um instrumento para viabilizar o processo de reforma 


agrária. 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei nº 9.415/96 - Obrigação da presença do Ministério Público em todas as fases processuais que 
envolvam litígios pela posse da terra urbana e rural 


PL nº 1958/1999, PL nº 2.267/1999 e PL 7115/2006 - em tramitação. 





Promotion of Human Rights (NAP). 

On the 5th November 1998 the NAP was introduced into Parliament by 
the Minister of Justice. It was discussed by the Deputy Minister of Justice, 
various Members of Parliament and the representatives of all the political 
parties. The document 

received the support of Parliament without dissension. 

In November and December 1998 a national public awareness campaign 
was 

conducted to introduce the idea of the NAP for the Protection and 
Promotion of 

Human Rights to the general public. The Campaign placed special 
emphasis on 

informing: 


children and young people 
elderly people 

people with disabilities 
rural people 

poor people 

other vulnerable groups 


Highlights of the campaign were: 


coverage in all the media, with special emphasis on community radio 
a Human Rights Telephone Hotline 
participatory workshops at schools, technikons and universities and 


community centres 
a wide distribution of pamphlets 
On the 10th of December 1998, International Human Rights Day and the 
50th 
anniversary of The Universal Declaration of Human Rights, the NAP was 
officially 
launched and presented to the nation. Copies of the document were 
made freely 
available amidst celebrations and more awareness campaigns 


On the same day, the NAP was lodged with the United Nations as 
South 

Africa's official commitment to the protection and promotion of human 

rights. 


THE ORGANISING STRUCTURES and the CONSULTATIVE PROCESS for 
DRAFTING THE NAP 


NAP STEERING COMMITTEE 

Convened by the Deputy Minister of Justice 
Co-Convened by the SA Human Rights 
Commission with the assistance of 

The NAP Co-ordinator and the 

NAP Assistant Co-ordinator 

and with representatives from: 

The National Parliament 


The Department of Justice 
The South African Human Rights Commission 
The Department of Foreign Affairs 
The Commission for Gender Equality 
The NGO Sector 


The Research Sub-Committee The Strategic Sub-Committee The Resources Sub-C 


NAP CO-ORDINATING COMMITTEE 

Convened by the Deputy Minister of Justice with the ssistance of 
The NAP Co-ordinator and the NAP Assistant Co-ordinator 

and with representatives from: 

Government departments and NGOs 


The Planning Sub-Committee for the 10th December The International Day Of No Violence Ag: 
Celebrations Sub-Committee 


Consultation process with government departments, the private sector and the NGOs 


Broad consultation process with communities and individuals in civil society 


A Public Awareness Campaign via the media, a telephone hotline and 
Open Participatory workshops 


Measures to Strengthen The Protection of Human Rights 


Our country is a sovereign, democratic state founded on values that 
promote and 
protect fundamental human rights and freedoms. 


Key measures to strengthen the promotion and protection of human rights 
include: 


The supremacy of the Constitution and the rule of law 

The separation of the powers of government 

Regular elections and a multi-party system of government 

An independent judiciary 

The establishment of state institutions to support constitutional 
democracy 


The following state institutions have been created to support constitutional 
democracy: 


The Public Protector 


She or he must investigate any conduct in state affairs or in public 
administration in any sphere of government that is alleged or 
suspected of being improper 


The South African Human Rights Commission 
It must: 


promote respect for human rights 
engender a culture of human rights 
monitor and assess the observance of human rights in the country 


The Bill of Rights provides for binding and justiciable economic 
and social rights on: 


The environment (Section 24) 

Housing (Section 26) 

Health care, food, water and social security (Section 27) 
Education (Section 29) 


Section 184 (3) of the Constitution provides for a mechanism for 
monitoring the implementation of these rights. The SA Human 
Rights Commission is empowered to "require each relevant state 
organ, each year, to provide information on the measures they have 
taken towards the realisation of the rights concerning housing, 
health care, food, water, social security, education and the 
environment". The Commission will publish its first report under 

this provision in February 1999. 


The Commission for the Promotion and Protection of the Rights of 
Cultural, 
Religious and Linguistic Communities 


It must promote respect for the rights of cultural, religious and 
linguistic communities 


The Commission for Gender Equality 


It must promote respect for gender equality and the protection, 
development and attainment of gender equality 


The Auditor General 


She or he must audit and report on the accounts, financial 
statements and financial management of all levels of government 


The Electoral Commission 


kt must: 


manage elections of national, provincial and local legislative bodies 
ensure that elections are free and fair 


The Independent Authority to Regulate Broadcasting 


It must regulate broadcasting in the public interest and ensure a 
diversity of views that broadly represent South African society 


The Truth and Reconciliation Commission 
Itwas established to: 


investigate gross human rights violations of the past 

make recommendations on reparations 

provide for amnesty at internationally acceptable standards 
contribute to healing the divisions of the past and building a 
culture of human rights 


The National Action Plan 


Incorporating International and Regional Human Rights Instruments into 
Our Law 


Since 1994, our country has signed, ratified or acceded to the most important 
international and regional human rights instruments, documents and treaties. 
Milestones regarding the incorporation of United Nations and Regional Human 
Rights treaties include the following:- 


- Section 231 of the Constitution gives the procedure for acceding to and 
ratifying international agreements and then adopting them 

into our domestic law. 

- Section 232 of the Constitution states that customary international 

law is our law unless it is inconsistent with the Constitution or an 

Act of Parliament. 


To demonstrate the effectiveness of Section 232, it may be said that The 
United 

Nations (UN) Convention on Genocide (1948) is part of the South African 
domestic 

law although South Africa has not yet acceded to it simply because this 
Convention 

forms part of Customary International Law. 


We have made a determined effort to accede to and ratify a number of human 
rights 

treaties both at international and regional levels. These treaties include but are 
not 

limited to the following:- 


International & Regional Instruments that South Africa has ratified: 


The United Nations Convention on Elimination of all Forms of 
Discrimination Against Women (CEDAW) 

The United Nations Convention on the Rights of the Child (CRC) 

The African Charter on Human and Peoples' Rights 

The Hague Convention on the Civil Aspects of International Child Abduction 
The United Nations Convention on the Status of Refugees 

The United Nations Protocol on the Status of Refugees 

The African Charter on the Rights and Welfare of Children 

rganisation of African Unity's Convention Governing the Specific Aspects of 
Refugee Problems in Africa 


International and Regional Instruments that South Africa has signed and is in 
the 
process of ratifying or acceding to by the South African Parliament: 


The International Covenant on Civil and Political Rights 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
The Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 
The Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment (Convention Against Torture) 

The Convention on the Political Rights of Women 


Human Rights Reports that South Africa has submitted to the United Nations 


The Report on The Convention on the Elimination of All Forms of 

Discrimination Against Women (CEDAW) submitted to the UN in February 

1998 

The Report on The UN Convention on the Rights of the Child submitted to 

the UN in November 1997 

The Report on The African Charter on Human and Peoples' Rights was 

developed. It was completed in October 1998 and has been submitted to 
the 

African Commission. 


Further International and Regional Human Rights Challenges 
As a matter of urgency, South Africa must: 


Ratify The International Covenant on Civil and Political Rights 
Ratify The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Ratify the Conventions that deal with: 
torture 
racial discrimination 
Ratify the Statute that establishes the International Criminal Court 
Accede to the optional protocal of The African Charter on Human and 
Peoples' 
Rights on the establishment of an African Court of Human and Peoples' 
Rights 
Do everything that is necessary to incorporate international and regional 


human 
rights law into our own law 


Addressing The Challenges Presented by the International and Regional 
Human 
Rights Instruments 


Lead departments to present the key Covenants and Conventions to 
parliament for 

ratification 

Parliament to proceed with ratification of the of the Covenants and 
Conventions 

ratified by the Cabinet 

The State Law Advisers to incorporate international and regional human 
rights law 

into our own law 

Preparation of reports to the various treaty bodies and the regional 
structures 

responsible for monitoring and implementation of international and regional 

human rights treaties 


Monitoring And Implementation of the International and Regional Human 
Rights 
Instruments 


The Office of the President 

The South African Parliament and its various committees 
The South African Human Rights Commission 

The Commission for Gender Equality 

The United Nations Treaty Reporting Bodies 


How the NAP is Set Out 


Effective promotion of human rights needs an integrated approach. The NAP is 
based on the premise that all human rights are: 

universal 

indivisible and 

interdependent. 


Nevertheless, for the sake of convenience, we have presented the rights in this 
NAP under three broad headings: 
Civil and Political rights 
Economic, Social and Cultural rights 
The Rights to Development, Self-determination, Peace and a Protected 
Environment 


The rights that we discuss are derived from two sources. 
The Bill of Rights of the 1996 Constitution 


The provisions of relevant international and regional human rights 
instruments 


like: 
The Universal Declaration of Human Rights 
The International Covenant on Civil and Political Rights 
The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
The African Charter of Human and Peoples' Rights 
Other human rights instruments, documents and treaties that seek to 
advance the rights of disadvantaged and vulnerable groups such as 
women, children, people with disabilities, people with HIV or AIDS and 
refugees. 


On the next page there is a list of the human rights that we deal with in this 
document, under the three broad headings: 


Civil and Political Rights 
equality 
life 
freedom and security of the person 
privacy 
labour rights 
political rights 
access to justice 
just administrative action 
citizens 
aliens 
refugees 
expression 
the rights of arrested, detained and accused people 


Economic, Social and Cultural Rights 
employment 
housing and shelter 
health 
food 
water 
land 
social security 
education 
freedom of culture, religion and language 
rights of children and young people 


The Rights to Development, Self-Determination, Peace and a Protected 
Environment 


Framework For The Discussion of Each Right 


Each right that we deal with in this document, is discussed according to 
the following framework: 


Constitutional Obligations 

International Obligations 

What Has Been Done 
Policy 


Legislation 

Administrative Steps Taken 
Further Challenges 
Addressing the Challenges 
Evaluation and Monitoring 
Resources and Budget 


The Rights 


Civil and Political Rights 


The implementation of the following rights is discussed in this section: 
equality 

life 

freedom and security of the person 

privacy 

labour rights 

political rights 

access to justice 

just administrative action 


aliens 
refugees 
citizens 
expression 
the rights of arrested, detained, convicted or accused 
people 
EQUALITY 
CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 
Equality includes the full and equal enjoyment of all rights and 
freedoms. 
Everyone: 
is equal before the law 
has the right to equal protection and benefit of the law 
is protected against any unfair discrimination, directly or indirectly, 
by the 
State or any person on the basis of one or more grounds, 
including: 
race 
gender 
sex 
pregnancy 


marital status 

ethnic or social origin 
colour 

sexual orientation 
age 

disability 


religion 
conscience 
belief 
culture 
language or 
birth 


The State must enact legislation to prevent or prohibit unfair 
discrimination within three years of the enactment of the Constitution 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


The Universal Declaration of Human Rights 

The International Covenant on Civil and Political Rights 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural 
Rights 

The International Convention on the Elimination of all Forms of 
RacialDiscrimination 

The International Convention on the Elimination of all Forms of 
Discrimination Against Women (CEDAW) 

The UN Convention on the Rights of the Child 

The African Charter on Human and Peoples' Rights 

The International Covenants enshrine the principle of non- 
discrimination. This means that: 


all human beings are created equal and with equal rights all 
their rights should be protected and promoted equally, regardless of their race, 
sex, language, religion, social and economic status, national and social origin 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


The government's equality policies are designed to prioritise the 
elimination of the legacy of systemic inequality, focusing on race, gender, 
economic status and disability through: 


A National Disability 

Strategy 

A Draft National 

Gender Policy 

Departmental Gender 

Policies 

Implementation of the Beijing Commitments 


LEGISLATION 


The Employment Equity Act of 1998 


This eliminates unfair discrimination in the workplace, 


implements affirmative action measures for black people, women and people 


with disabilities. 


The Water Services Act of 1997 
The National Water Act of 1998 
The National Forest Act of 1998 


These three Acts provide for equal access to water, water and 


sanitation services and forestry. 


Equality Legislation Drafting Unit 


The Department of Justice has established this unit to draft 


equality laws that will provide: 
ways of addressing unequal treatment between individuals a framework for the 
prohibition of discrimination and the elimination of inequality in all sectors of life, 


particularly: 


employment 
health 
education 
family 
finance 


The following Bills are under consideration: 


The Recognition of Customary Marriages Bill (1998) 


The Amendment of Customary Law of Succession Bill (1998) 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The following have been established: 


National gender machinery 
The Commission for Gender Equality 
Office for the Status of Women 
Gender focal points within government departments 
The South African Human Rights Commission 
The Youth Commission 
A specialised unit to address disability, established in the Office 


of the Deputy President 


FURTHER CHALLENGES 


Racism is a major problem affecting the development of a 
human rights culture. Numerous violent acts, motivated by 


ou 
reintegração 
de posse de 
terras, 
quando 
houver 
pluralidade de 
réus, para 
prevenir 
conflitos 
violentos no 
campo, 
ouvido 
também o 
órgão 
administrativo 
da reforma 
agrária. 


67. Levar à 
discussão, em 
âmbito 
nacional, 
sobre a 
necessidade 
de se 
repensar as 
formas de 
punição ao 
cidadão 
infrator, 
incentivando 
o Poder 
Judiciário a 
utilizar as 
penas 
alternativas 
contidas nas 
leis vigentes 
com vistas a 
minimizar a 


pluralidade de 
réus, para 
prevenir 
conflitos 
violentos no 
campo, ouvido 


também o órgão 


administrativo 
da reforma 
agrária. 


71. Promover a 
discussão, em 


ambito nacional, 


sobre a 
necessidade de 
se repensar as 
formas de 
punição ao 


cidadão infrator, 


incentivando o 
Poder Judiciário 
a utilizar as 
penas 
alternativas 
previstas nas 
leis vigentes 


com a finalidade 


de minimizar a 


crise do sistema 


penitenciário. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Apoiar e difundir a aplicação 
das penas e medidas 
alternativas em substituição 
às penas privativas de 
liberdade divulgando na mídia 
como prática pública a sua 
aplicação de resultados (baixa 
reincidência e custos) bem 
como pesquisas sobre sua 
eficácia e funcionamento no 
país como forma de reduzir a 
cultura da negação dos 
direitos humanos. 


1. Que o governo elabore 
projeto de lei de reforma do 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Por meio do Decreto nº 5834, de 06 de julho de 2006, foi criada a Coordenação-Geral do Programa 
de Fomento às Penas e Medidas Alternativas - CGPMA, que iniciou as suas atividades em 06 de outubro de 2006. 

De 2003 a 2006, foram criadas Leis Especiais nº 10.671/03, 10.826/03, 11.340/06, 11.343/06 que ampliaram as 
possibilidades de aplicação de Penas e Medidas Alternativas. 

Com o PRONASCI, só em 2008, será destinado quase o mesmo acúmulo de valor destinado pelo FUNPEN, entre os anos 
de 1994-2007, às ações voltadas ao fomento e aplicação de Penas e Medidas Alternativas. Com orçamento compatível, 
pode-se ampliar a rede de monitoramento do Sistema de Execução de Penas e Medidas Alternativas para assegurar 
segurança jurídica e a efetiva punibilidade dos cumpridores desse instituto penal. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: A Resolução 05/2007, de 17 de dezembro de 2008, do CNPCP, assegurou que a partir de 2009, as 
Penas e Medidas Alternativas terão como base da sua rubrica orçamentária, via FUNPEN, o equivalente ao valor de 1 
penitenciária federal, ou seja, no próximo ano, as Penas e Medidas Alternativas terão pelo menos 25 milhões assegurados 
no orçamento do DEPEN / MJ. (Fonte: DEPEN-MJ) 


(v. meta 47) 
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racism are still taking place, especially in educational 
institutions, the mines and on farms. 
There are deep-rooted inequalities as a result of the effects of 
racial discrimination 
Gender discrimination 
Inequality and discrimination on the basis of: 
disability 
HIV/AIDS 
sexual orientation 
age 
youth 
Economic discrimination 
Inadequate enforcement mechanisms 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


The State should make laws and take any other possible 
measures to remedy the effects of unfair discrimination and to 
ensure the full and equal enjoyment of all rights and freedoms 
under the Constitution. To this end the government will: 


Pass Equality Legislation in the third quarter of 1999 
Implement the Employment Equity Act 

Draw up sectoral policies and administrative measures to 
ensure the realisation of the minimum standards identified in 
the Equality Legislation 

Strengthen enforcement mechanisms through, amongst other 
things, providing adequate resources and facilitating access in 
rural areas 

Provide public education and education for service providers 
on equality and awareness of diversity 

Involve all layers of government in the promotion of equality 
(Specific measures are addressed in relevant sections of this 
NAP document.) 

Investigate and eradicate discrimination within the judicial 
system 

Establish a Commission for the Promotion, and Protection of 
the Rights of Cultural, Religious and Linguistic Communities 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


SA Human Rights Commission 

Office on the Status of Women 

Office on the Status of Disabled People 
Youth Commission 

Equality Drafting Legislation Unit 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The SA Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 
The Office on the Status of Women 
Office on the Status of Disabled People 
The Youth Commission 


LIFE 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Everyone has a right to life 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 3 of The Universal Declaration of Human Rights 

Article 6 of The International Covenant on Civil and Political 
Rights, and the optional protocol dealing with The Abolition of The Death 
Penalty 

Article 4 of The African Charter of Human and Peoples' Rights 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 

Government policy seeks to: 

Curtail the power of the state to take away human life in the 
course of the administration of justice Curtail the power of private people to kill 
one another Acknowledge the duty of the state to protect human life. 

The Constitutional Court has interpreted the Constitution to 
mean that the death penalty is unconstitutional. 

LEGISLATION 

National legislation has been passed to give effect to the 

decision of the Constitutional Court regarding the abolition of the death penalty. 


National legislation also makes provision for minimum sentences for serious 
crimes. 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


Government is in the process of reviewing the sections in the 
Criminal Procedure Act that deal with the use of lethal force in making arrests to 
bring them in line with the Constitution. 


The Code of Conduct and the training manual for police officials 
specifically discourages the use of lethal force in making arrests. 


FURTHER CHALLENGES 


The general lack of public acceptance of the abolition of the 
death penalty 

An urgent need to improve the effectiveness of the justice 
process as a deterrent to crime, particularly violent crime 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Human rights education that focuses on the right to life 

Completing the review of the Criminal 

Procedure Act 

Implementation of the National Crime 

Prevention Strategy 

The development and implementation of a Charter of Victims' 
Rights 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Department of Correctional Services 

The Department of Defence 

The Department of Justice 

The Department of Safety and Security 

The Department of Welfare and Population Development 

The Department of Health (Reproductive issues) 

The Independent Complaints Directorate 

The National Intelligence Agency 

The Integrated Justice System (IJS) with data capturing and a 
monitoring system to address case backlogs 

The Inspecting Judge to address complaints from detainees 

The South African Human Rights Commission 

The Commission for Gender Equality 

The Youth Commission 

The Office on the Status of Women 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The National Crime Prevention Strategy funding 
The budgets of: 
The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 


The Youth Commission 

The Office on the Status of Women 
The relevant government departments and agencies 
The private sector and civil society 


FREEDOM AND SECURITY OF THE PERSON 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Everyone has the right not to: 


be deprived of their freedom without good reasons 

be detained without a fair trial 

be tortured 

be threatened or punished in a cruel, inhuman or degrading 
way 

suffer violence from public or private sources 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Articles 3 and 5 of The Universal Declaration of Human Rights 
and the relevant articles of the International Covenants 
The Convention Against Torture and Other Forms of Cruel, Inhuman or 
Degrading Treatment 

Article 6 of The African Charter 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 
Government policies aim to: 


combat crime so that everyone is safe and secure balance the 
rights of victims with the rights of people who are accused of crimes enable 
people to have control of their own bodies eliminate violence against women 
and children 


A National Crime Prevention Strategy (NCPS) document was 
prepared by an inter-departmental team of the Departments of Correctional 
Services, Defence, Intelligence, Justice, Safety and Security and Welfare and 
Population Development. The objectives are to: 


Establish a comprehensive policy framework to enable the 
government to address crime in a coordinated and focused way that draws on 
the resources of all government agencies, as well as civil society Promote a 
shared understanding and common vision of how the whole nation will tackle 
crime at national, provincial and local levels Develop a set of national 


programmes to kick start and to focus the efforts of various government 
departments in delivering quality services and solving the problems that lead to 
high crime levels Maximise civil society's participation in prevention 

Create a dedicated and integrated crime prevention capacity, 
that can conduct ongoing research and evaluation of campaigns and also 
facilitate effective crime prevention programmes at national, provincial and local 
levels 


The Department of Justice's Justice Vision 2000 policy sets out 
nine strategies relating to crime, safety and security. It aims to develop: 


Policies that promote security and safety for everyone 
An efficient and effective national prosecutorial service 
An appropriate bail policy 
A comprehensive, uniform and flexible sentencing policy 
A parole policy that reflects: 
the seriousness of the crime 
the nature of the sentence 
A crime prevention policy that addresses serious offences 
effectively, working with other government departments and agencies 
A policy that maximises the co-operation of witnesses and 
victims with the criminal justice system, and at the same time, is sensitive to 
their needs and safety 
A system of justice that addresses the particular circumstances 
of vulnerable groups like: 
women 
children 
victims of violence 


and uses a multifaceted approach that addresses attitudes towards 
violence and the causes and the consequences of violence 


A juvenile justice system that conforms to the Constitution and 
international human rights norms, and also takes into account the kinds of 
crimes that juveniles commit 


The 1996 Annual Plan of the South African Police Service also 
outlines objectives for safety and security. 


A Project Committee on Sentencing has approved two issue 
papers dealing with the plight of victims of crime. 


Inter-sectoral policy guidelines for handling victims of sexual 
offences were developed in 1997. 


LEGISLATION 


The Investigation of Serious Economic Offences Amendment 
Act of 1995 


The Criminal Procedure Second Amendment Act of 1995 


The Interception and Monitoring Prohibition Amendment Act of 
1995 


The Hague Convention on the Civil Aspects of International 
Child Abduction Act of 1996 


The International Co-operation in Criminal Matters Act of 1996 
The Proceeds of Crime Act of 1996 


The Choice on the Termination of Pregnancy Act of 1996 


This gives women the right to terminate pregnancy up to12 weeks on 
request, and after that under certain stipulated conditions 


The State of Emergency Act of 1997 

The Criminal Law Amendment Act of 1997 

The Criminal Procedure Second Amendment Act of 1997 
The Criminal Matters Amendment Act of 1998 

The Organised Crime Act of 1998 


The following Bills are under consideration: 
The Witness Protection Bill (1998) 
The Prevention of Crime Fund Bill (1998) 
The following laws and rules have been abolished: 


The criminalisation of sodomy between consenting adults 
The cautionary rule which treated women's evidence in 
rape cases 'with caution' 


The SA Law Commission is currently investigating: 


Simplifying the Criminal Procedure 
Restoring the legitimacy of the criminal justice system 
Improving the efficiency of the administration of justice 
Witness protection 
Sexually related offences like: 

rape 

child abuse 

trafficking in women and children 

protecting sexual workers from abuse 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Southern African Development Community (SADC) 
has adopted a Declaration on the Prevention and Eradication of Violence 


Against Women and Children. 

Inter-sectoral policy guidelines for handling victims of 
sexual offences are being implemented. 

The Human Rights Unit of the South African Police Service 
is finalising a training package on Human Rights and Policing. 

Various other government departments and agencies are 
involved in human rights training for their personnel. 

Public awareness campaigns on human rights issues are 
being developed and implemented. 

These include no violence against women and an annual 
children's Constitution week. 

The NCPS projects include an integrated justice project on 
the electronic recording and management of cases. 

Various government departments have introduced support 
services for victims of crime. These include one-way mirrors and closed circuit 
television in couris. 

A sixteen day campaign has been launched to observe the 
International Day of No Violence Against Women 

A workshop has been held with all stakeholders to 
address the issue of farm murders more effectively 


A National Directorate of Public Prosecutions (NDPP) has 
been established 

A special investigative unit has been created within the 
NDPP to deal with organised crime 

Parliament has started the process for acceding to The 
United Nations Convention 

Against Illicit Traffic In Narcotic Drugs and Psychotropic 
Substances 


FURTHER CHALLENGES 


Reversing the culture of violence that was systemastically 
cultivated under apartheid -Combatting the high levels of crime in our 
communities. The numbers of reported cases of murder are as follows: 

1994 - 26 832 cases 
1995 - 26 637 cases 
1996 - 25 782 cases 

Dealing effectively with farm murders . Since 1994, 550 

farmers have been murdered 


Reducing and eradicating rape. We have one ofthe 
highest rape statistics in the world. The numbers of reported cases are as 
follows 

1994 - 42 429 cases 
1995 - 47 506 cases 
1996 - 50 481 cases 

Strengthening measures to combat violence against 

women 
Implementing the SADC declaration on the Elimination of 
Violence Against Women 


Addressing sexual and other violent crimes against children 

Addressing the tendency of people to resortto self-help 
and take the law into their own hands as a result of the perceived failure of 
the criminal justice system to protect them 

Dealing effectively with vigilante groups 

Dealing effectively with farm murders 

Dealing with calls for the reinstatement of the death 
penalty, outlawed by the Constitution, through education and public 
awareness campaigns 

Create a culture of respect for human rights in South 
Africa 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Passing laws to broaden the definition of rape to deal with 
issues like sodomy, anal penetration, child abuse and the relevant evidentiary 
rules 

Developing laws to stop the abuse of sex workers 

Reforming laws and administrative measures to combat 
trafficking in women and children 


Strengthening public education campaigns to 
institutionalize a culture of peaceful conflict resolution 

Implementing the NCPS 

Strengthening the Child Protection Unit and child support 
services during legal processes 

Developing more public awareness campaigns on the 
rights of the child, particularly the girl child 

Implementing the recommendations of the workshop on 
farm murders 

Implementing the provisions of Justice Vision 

2000 

Strengthening the inter-sectoral co-ordination in the 
administration of justice 

Integrating the contents of the SADC 

Declaration on the Elimination of Violence Against Women 
and Children into the activities of relevant government departments and 
agencies 

Developing and implementing a national policy on violence 
against women 

Enacting the domestic violence laws 

Developing policy guidelines to support the implementation 
of the domestic violence laws 

Developing and implementing inter-sectoral policies on 
victim empowerment and drawing up a victim charter 

Broadening access to facilities for the termination of 
pregnancy and contraception 

Expanding and intensifying public education on 
reproductive choices 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Department of Correctional Services 

The Department of Defence 

The Department of Justice 

The Department of Safety and Security 

The Department of Welfare and Population Development 
The Department of Health (Reproductive issues) 

The Independent Complaints Directorate 

The National Intelligence Agency 

The Integrated Justice System (IJS) with data capturing 


and a monitoring system to address case backlogs 


detainees 


The Inspecting Judge to address complaints from 


The National Directorate of Public Prosecutions 
The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 

The Youth Commission 

The Office on the Status of Women 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The National Crime Prevention Strategy 
The budgets of: 
The National Directorate of Public Prosecutions 
The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 
The Youth Commission 
The Office on the Status of Women 
The relevant government departments and agencies 
The private sector and civil society 


PRIVACY 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


not to have: 


Everyone has the right to privacy, which includes the right 


their person or searched 

their property searched 

their possessions seized 

the privacy of their communications infringed 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided mainly by: 


Article 12 of The Universal Declaration of Human Rights 
Relevant articles of the International 
Covenants that provide that people may not be subjected 


to arbitrary: 
attacks on their reputation 
interference with their - 
privacy 
family 
correspondence 
WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 
The Criminal Procedure Act has been amended to prohibit 
the interception of mail 
Legal restrictions have been placed on the National 
Intelligence Agency (NIA) 
Guiding principles have been set out for state institutions 
for observing people's privacy 
LEGISLATION 
Legal limitations to the right of privacy are dealt with in: 
The Criminal Procedure Act of 1997 


The Criminal Procedure 
Second Amendment Act of 1997 


The Criminal Law Amendment Act of 1997 


FURTHER CHALLENGES 
Ensuring the implementation of laws to protect privacy 
Training government officials in human rights 
ADDRESSING THE CHALLENGES 


Creating and implementing human rights training 
programmes 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


. The Public 
Protector 


crise do 
sistema 
penitenciário. 


68. Propor 
legislação 
para 
introduzir 
penas 
alternativas à 
prisão para os 
crimes não 
violentos. 


72. Estimular a 
aplicação de 
penas 
alternativas à 
prisão para os 
crimes não 
violentos. 


73. Apoiar o 
funcionamento 
da Central 
Nacional - CENA 
PA e das 
centrais 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Código Penal orientado pela 
perspectiva do Direito Penal 
Mínimo (redução das penas 
privativas de liberdade aos 
casos mais graves e 
alargamento das 


possibilidades de aplicação de 
penas alternativas); 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: Justiça 


Que o governo elabore projeto 
de lei de reforma do Código 
Penal orientado pela 
perspectiva do Direito Penal 
Mínimo (redução das penas 
privativas de liberdade aos 
casos mais graves e 
alargamento das 
possibilidades de aplicação de 
penas alternativas); 

(-==) 

Propor a criação de varas 
especializadas de execuções 
das penas e medidas 
alternativas nas | justiças 
estaduais e federal. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Reestruturação e atuação da Comissão Nacional de Penas e Medidas Alternativas - CONAPA. 


O número de cumpridores de pena e medida alternativa já é equivalente ao número de presos no Brasil. É o que aponta o 
levantamento de dados que acaba de ser concluído pela Coordenação-Geral de Política, Pesquisa e Análise da Informação 
do Depen. Em dezembro de 2007, havia 422.373 pessoas presas (condenados e provisórios) e 422.522 pessoas estavam 
cumprindo, ou cumpriram no decorrer do ano passado, Pena Restritiva de Direito, popularmente conhecida como Pena e 
Medida Alternativa (PMA). 


Em 2002, o número de presos (condenados e provisórios) no Brasil era 248.685 e o número de cumpridores de PMA 
(aplicadas e executadas) era de 102.403. Enquanto o aumento de presos em cinco anos no Brasil foi da ordem de 
69,84%, o incremento de PMA foi de 412,6% no mesmo período. 


(Fonte: DEPEN-MJ). 


SITUAÇÃO ATUAL: Crescimento em 05 anos: a) Em 2007, o Brasil contou com 249 centrais e núcleos de monitoramento 
de PMA em todas as unidades da Federação e 18 varas especializadas. Equivalente a serviços implantados em quase 10% 
das 2510 comarcas existentes no Brasil; b) Em 2002, tínhamos apenas 04 varas especializadas e 28 centrais e núcleos 
implantados. (Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Com as ações PRONASCI e a ampliação significativa de aporte de recurso para a área, há a previsão da 
CGPMA de assegurar que, até 2010, o Brasil tenha aproximadamente 50% das comarcas brasileiras com serviços de 





The South African Human Rights Commission 
The Courts 
Non Governmental Organisations 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Public Protector 
The South African Human Rights Commission 
The Courts 


LABOUR RIGHTS 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Everyone has the right to: 


Fair labour practices 

Form or join a trade union 

Participate in the activities and programmes of a trade 
union engage in collective bargaining strike 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 23 of The Universal Declaration of Human Rights 

Article 22 of The International Covenant on Civil and 
Political Rights 

Articles 7 and 8 of The International Covenant on 
Economic, Social and Cultural Rights 

Our membership of the The International Labour 
Organisation (ILO) and the obligation to consider ratification of The ILO 
Conventions 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 
Government has defined its main goals as being to: 


Create an enabling environment for the attainment of 
economic development and growth and increased efficiency, productivity and 
employment Promote stable and sound labour relations 
Enhance skill development 

Eliminate inequalities and discrimination in the labour 
market Improve working conditions 


LEGISLATION 


The Labour Relations Act of 1995 
Amongst other things it: 


guarantees the right to form trade unions 

promotes and facilitates collective bargaining 

regulates the right to strike 

promotes employee participation in decision-making 

establishes the Labour Court and Labour 

Appeal Court, with exclusive jurisdiction to decide on 
matters arising from the Act 


Protection of Mothers Before and After Childbirth Bill 
(1998) 


Provides for maternity leave 
Protects employment 
Provides for family responsibility leave 


The Agricultural Labour Act of 1993 


Protects the rights of farm workers 
Applies the Labour Relations Act and the basic Conditions 
of Employment Act to farm workers 


The Protection of Children and Young 
Persons from Economic and Social Exploitation Act 


Prohibits of employment of children 
Gives special protection for employment of children of 15 
years and older 


The Occupational Health and Safety Act of 1993 


Defines healthy and safe working conditions in the mines 

Deals humanely with health consequences of work in the 
mining industry 

Outlines programme for the rehabilitation of people with 
disabilities 

Defines treatment of HIV in relation to mineworkers - 
research, testing, counseling, education, treatment 


The Basic Conditions of Employment Act of 1997 


Defines fair labour practices 
Establishes and enforces basic conditions of employment 


The Employment Equity Act of 1998 
Eliminates unfair discrimination 


Implements affirmative action measures for black people, 
women and people with disabilities 


The Unemployment Insurance Act of 1966 
This provides for: 


The payment of benefits 
Payments to dependents 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Department of Labour has established organisations 
as part of the new system of dispute resolution: 
Commission for Conciliation, 
Mediation and Arbitration (CCMA) 


The Labour Court 


The Appeal 
Court as part of the system of dispute 
resolution created by the new Labour Relations Act 
Establishment of the National Economic Development and Labour Council 
(NEDLAC) to promote co-operation between the government, the private 
sector and the labour movement 


FURTHER CHALLENGES 


The system of migrant labour played a crucial part in the 
development of South Africa's economy and shaped much of South Africa's 
relations with its neighboring countries. 

Under apartheid this was an inhumane, unjust and highly 
exploitative system. Government is committed to a radically different 
approach. 

Addressing and overcoming the historical division between 
a labour force that is predominantly black and an employer echelon that is 
predominantly white 

Redressing gender disparities in the labour force 

Protecting the rights of farm workers 

Protecting the rights of domestic workers 

Transforming the migrant labour system into one that is 
just and humane 


ADDRESSING THE CHALLENGES 
Reforming the existing migrant labour system 


. Convening of a South 

African regional forum for multi-party consultation 
on changes to the migrant labour system in order to protect the interests 
of migrant mineworkers and to manage effects on neighbouring countries and 
on labour-supplying regions within South Africa 


. Permitting citizens of the South African Customs 
Union countries and Mozambique to the mining labour market on an 
acceptable basis 


. Treating foreign miners as any other potential 
immigrant to South Africa or temporary resident. 

Employers will be required to observe the 
regulations and protocols of immigration law in their hiring practices. All the 
rights and benefits of a particular category of employment will be enjoyed by 
foreign miners, including the right of temporary residents to bring 
accompanying dependents into the country. Migrants will be eligible for 
permanent residence or citizenship once they have worked in the country for 
the required period. Years work will be considered continuous 
notwithstanding the annual end-of-contract breaks 


. Reviewing the system of compulsory deferred pay 
with a view to it being phased out after consultation with affected parties. 
Voluntary deferred pay schemes will be permitted. 


. Proposing measures regarding standards of 
housing and nutrition of employees accommodated at mines 


. Improving housing and accommodation for 
workers and their families through: 
state assistance for upgrading of hostels to single 
accommodation 
the conversion of hostels to family housing discouraging the demeaning and 
racist practice of using 'fanagalo' as a medium of communication in the mining 
industry 


Implementing the Employment Equity Act 


. Improving the resources of the forum on disability in 
the Office of the Deputy President 


Implementing the Agriculture Labour Act 


- Applying the provisions of the Labour Relations Act 
to domestic workers 


MONITORING AND IMPLEMENTATIN 
BODIES 


The Department has assisted in the 
establishment of the trade union training 
institute, DITSELA, as part of its programme to 
strengthen civil society. 

The Commission for Conciliation Mediation 
and Arbitration (CCMA) 

The Labour Court 


The Labour Appeal Court 
. The Department of Labour 


. The National Economic, Development and Labour 
Council (NEDLAC) 


. The South African Human Rights Commission 


. The Commission for Gender Equality 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The CCMA 

The Labour Court 

The Labour Appeal Court 
NEDLAC 


POLITICAL RIGHTS 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Every citizen has the right to make free political choices, 
including the right to: 


Form or choose a political party or cause 
Participate in the activities of or recruit members for a political party 

Campaign for a political party or cause 

An electoral system that promotes a multiparty system of 
governance 

The reasonable expectation of an efficiently managed and 
successful election 

The delivery of a free and fair election 

Regular elections for any legislative body that has been 
established in terms of the Constitution 
Vote in elections for any legislative body established in terms of the 
Constitution, and to do so secretly 

Stand for public office and, if elected, to hold office 

Participate in any public referenda that may affect his/her 
rights 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 21 of The Universal Declaration of Human Rights 
Article 13 of The African Charter 


Article 25 of The International Covenant on Civil and 
Political Rights 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


The government's policy is to ensure regular free and fair 
elections in the absence of violence or intimidation. The electoral process is to 
be managed by an independent, impartial and adequately-resourced institution. 


LEGISLATION 


The Electoral Commission Act of 1996 


This makes provision for the establisnment of an 
independent electoral commission to manage elections. It also makes provision 
for an electoral court. 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


An Independent Electoral Commission (IEC) has been 
established. 

The Department of Affairs has expedited the issuing of 
identity documents to facilitate the voting process. 

Codes of conduct and regulations to guide the activities of 
political parties have been drawn up. 


FURTHER CHALLENGES 


Encouraging the public to apply for identity documents or 
to have their existing identity documents bar-coded 

Encouraging the registration of voters 

Dealing with the high level of violence and other criminal 
conduct to create an environment that is conducive to staging successful 
elections 

Ensuring the independence of state institutions as 
guaranteed by the Constitution, by providing adequate resources 

Creating a political environment of election readiness 

Allocation of sufficient funds to the IEC 

Building capacity in political parties so that they can refine 
their roles in a democracy 

Examining the role of traditional leaders in the election 
process 

Giving all political parties equal access to the public for the 
dissemination of information 

Ensuring that people who are blind are also able to vote in 
secret 

Ensuring that people who are semi-literate or illiterate are 
also able to exercise their right to vote in secret 


Ensuring that people in rural areas have access to voter 
education and voting services within a reasonable distance 

Creating an environment that affirms women who either 
are, or want to, participate in political activities 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Ensuring that the IEC is adequately resourced 

Ensuring that all political parties have equal access to the 
public, the media and all political platforms 

Supporting the annual Constitution Week programmes that 
promote the awareness of rights and responsibilities, including political rights 
and responsibilities 


. Supporting the national Framework on 
Constitutional Education for elected representatives and public servants 


. Supporting human rights seminars at all universities 

and other tertiary institutions 
. Introducing civic education and political rights into the formal school 
curriculum 
. Educating political parties on the principles of human rights and democracy 
. Ensuring adequate resourcing of state institutions, and transparency in: 

* daily functioning 

- making appointments 
. Implementing the code of conduct for political parties 
. Devising, through the Government Communication and Information System 
(GCIS) and the Department of Education, a broad education strategy for public 
awareness on political rights and freedoms, especially tolerance of political 
choices 


Devising public education on gender equality with 
particular reference to Article 7 of CEDAW 
. Supporting organisations such as The Commission for Gender Equality to 
encourage all political parties to set targets for gender equality in their parties 
. Encouraging traditional leaders to support and participate in the elections 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Independent Electoral Commission 

The Public Protector 

The political parties 

The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 

The Office for the Status of Women 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Independent Electoral Commission 

The Government Communication and Information System 
The Department of Affairs 

The Department of Constitutional Development 

The Department of Education 

The Office for the Status of Women 


ACCESS TO JUSTICE 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The following are fundamental rights: 


Access to courts that are fair independent and impartial 
An independent judiciary that is competent, representative 
and human rights driven 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 10 of The Universal Declaration of Human Rights 

Relevant articles of The International Covenant on Political 
Rights 

Article 7 of The African Charter 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 
The government's policies are based on: 


Redressing the substantive, procedural, structural and 

administrative fragmentation and disarray in the administration of justice 
Designing and implementing structures and processes that are: 

democratic 

representative 

responsive 

accessible 

accountable 

fair 


The Department of Justice has drawn up a document 
called Justice Vision 2000 to provide: 


A new vision for the provision of justice in South Africa 

A mission 

Strategies for transforming and improving access to justice 
for every South African 


LEGISLATION 


The Abolition of Restrictions on the Jurisdiction of Courts 
Act of 1996 


This amended more than one hundred Acts of Parliament 
to remove provisions that constituted a barrier to access to the couris. 


The Judicial Service Commission Act of 1994 
The Public Protector Act of 1994 
The Human Rights Commission Act of 1994 
The Admission of Advocates Amendment Act of 1994 


The Recognition of Foreign Legal Qualifications 
Amendment Act of 1995 


The Admission of Legal Practitioners Amendment Act of 
1995 


The Right of Appearance in the Courts Act of 1995 
The Judicial Matters Amendment Act of 1995 

The Justice Laws Rationalisation Act of 1996 

The Legal Aid Amendment Act of 1996 

The Magistrates Amendment Act of 1996 


The Special Investigating Units and Special Tribunals Act 
of 1996 


The Criminal Procedure Amendment Act of 1996 


The Abolition of Restrictions on the Jurisdiction of the 
Courts Act of 1996 


The Magistrates Courts Amendment Act of 1998 
The following Bills are under consideration: 

The Rationalization of Legal Practitioners Bill (1998) 
The Legal Aid Amendment Bill (1998) 

The Establishment of Family Courts Bill (1998) 

The Rationalisation of Courts Bill (1998) 


The Judicial Service Commission Amendment Bill (1998) 


The Maintenance Bill (1998) 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


In 1994 the Minister of Justice enhanced access to the civil 
courts by increasing the limit of the jurisdiction of the district magistrate's 
courts from 
R20 000,00 to R100 000,00. This means that: 

More civil cases can now be decided by district 
magistrates' courts 

They are more accessible because there are about 500 
of them 

The legal procedures are simpler, quicker and cheaper 
than in the High Courts 

The Department of Justice is running pilot 

Family Court Centres in various areas. The courts will deal 
with: divorce 

maintenance 
children's issues 
family violence 
The Family Court Centres will also provide: 
counselling investigation mediation services 
Comprehensive laws will be developed to establish a permanent Family Court 
structure. 


The Department of Justice is developing a White Paper on 
legal aid. In January 1998, it was agreed at the National Legal Aid Forum that 
the definition of legal aid should be broadened to include: 

giving advice by paralegal workers 
providing legal aid for alternative 
dispute resolution 

promoting an awareness of human 
rights 

preventive legal education 


FURTHER CHALLENGES 


Transforming the system of justice into one that respects 
promotes protects and fulfills the fundamental rights of the constitution 


Finding innovative and cost-effective methods of delivering legal aid services 
Designing, developing, and implementing legal structures 
and processes that are democratic, representative, responsive, accessible and 
accountable 
Broadening access to courts 
Improving the legal infrastructure: 
the availability of buildings, libraries 
and other facilities 
renovation of offices 
installation of furniture 
ensuring availability of basic services 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


estaduais de 
penas 
alternativas, 
estimulando a 
disseminação de 
informações e a 
reprodução 
dessas 
iniciativas, assim 
como a criação 
do Conselho 
Nacional de 
Penas e Medidas 
Alternativas. 


74. Adotar 
medidas para 
assegurar a 
obrigatoriedade 
de apresentação 
da pessoa presa 
ao juiz no 
momento da 
homologação da 
prisão em 
flagrante e do 
pedido de prisão 
preventiva, 
como forma de 
garantir a sua 
integridade 
física. 


75. Ampliar a 
representação 
da sociedade 
civil no Conselho 
Nacional de 
Política Criminal 
e 

Penitenciária - C 
NPCP. 


trabalho em elaboração permanente 


monitoramento de PMA implantados; além de gerar 20.000 vagas no sistema prisional, com a retirada de parte dos 30% 
dos presos provisórios passíveis de substituição penal, em parceria com a Defensoria Pública. (Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Lein. 11.113, de 13 de maio de 2005. Dá nova redação ao caput e ao 8 3º do art. 304 do 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

Art. 1º O caput e o 8 3º do art. 304 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, 
entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o 
acompanharem e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas 
respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto. 

8 3º Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será 
assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste.” (NR) 


SITUAÇÃO ATUAL: o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) edita resoluções com as prioridades 
para o financiamento e apoio de ações, atividades e projetos com recursos do Programa. As discussões entre os 
conselheiros, após escuta dos grupos de interesse, norteiam as ações no sentido de melhorar da execução penal. 


Todas estas instâncias promovem a participação social, apresentam problemas e sugerem alternativas para o 
enfrentamento do imbróglio carcerário no País, visando a correções de distorções verificadas na oferta de serviços penais. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça). 
- Portaria MJ nº 277, de 13 de março de 2006: aprova o Regimento Interno do CNPCP. 


Art 1º: O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), órgão colegiado a que se refere o art. 2º, inciso 
HI, alínea “a”, do Anexo I do Decreto nº 5.535, de 13 de setembro de 2005, diretamente subordinado ao Ministro de 





such as electricity, water and 
communication facilities in each 
office 
Establishing more efficient communication lines between 
the courts and the Department of Justice 
Building competency through sustainable and systematic 
training programmes to develop legal and semi-legal professionals so that they 
are well-trained, representative and human rights driven 
Making courts more accessible for: 
people with disabilities 
elderly people 
vulnerable women 
children 
Extending the Family Court Centres to the rural areas 
Implementing the Maintenance Act effectively 
Developing the use of inclusive processes such as: 
popular participation in court 
proceedings, e.g. traditional courts, 
community courts and religious 
personal law 
community outreach to facilitate 
meaningful public participation 
plain language 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Implementing the Justice Vision 2000 
strategies: 
making legal advice and legal 
representation accessible to all who 
need it 
using language that is accessible to 
all users of the justice system 
ensuring the availability and 
affordability of alternative dispute 
resolution (ADR) mechanisms 
responding to the special needs of 
vulnerable groups 
developing a policy framework that 
ensures better access to justice in 
civil matters, including making the 
Small Claims Court more accessible 
developing a coherent and 
human rights based legal 
system 
building courts that are 
geographically accessible 
adapting courts to ensure 
that they have appropriate 
facilities and services 
making court procedures 
simple and understandable 
providing interpreters to 


ensure that people can use 
their own language in courts 
enacting laws to make the 
justice system, including the 
services of lawyers, more 
affordable 
making legal aid available 
for indigent people 
Setting in place affordable and accessible 
alternative dispute resolution mechanisms 
Implementing continuing human rights 
training programmes for service providers in 
the justice system 
Developing the internal communications 
strategies within the Department of Justice 
Providing education programmes to develop 
legal and paralegal professionals 
Developing a holistic transformation policy 
for the court system which must include 
provision for: 
specialist courts 
transformation of the judiciary 
alternative dispute resolution 
language policy 
the needs of vulnerable groups 
alternative forms of evidence, 
especially with regard to people with 
disabilities 
Developing and implementing training 
programmes for service providers to sensitise 
them to the needs of: 
people with disabilities 
elderly people 
vulnerable women 
children 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Department of Justice 

The Justice College 

The Department of Welfare 

The Department of Public Works 

The South African Human Rights Commission 
The Office of the Public Protector 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Department of Justice 


JUST ADMINISTRATIVE ACTION 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Everyone has the right to administrative 
action, (actions or decisions made by 
officials or statutory bodies on behalf of the 
State), that is: 


Lawful 
Reasonable 
Procedurally fair 


Everyone whose rights have been badly 
affected by administrative action has the 
right to be given written reasons as to why 
the decision was made or the action was 
taken. 


The State is obliged to: 


Make national laws to give effect these 
rights 

Provide services impartially, fairly and 
without bias 

Be transparent, by providing the public 
with timely, accessible and accurate 
information 

Provide for reviewing administrative 
action by a court or an independent tribunal 
Promote an efficient administration 
Respond timeously and efficiently to the 
needs of people 


There is a mandate for the State to give 
effect to the Constitutional rights of: 


Equality 
Non- racism 
Non-sexism 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


In adopting the policies and taking the action 
mentioned above, the government has been 
guided by its international obligation to 
promote good governance, which includes 
ensuring transparency, accountability and 
redress for harm suffered as a result of 
unlawful administrative action. 


POLICY 


WHAT HAS BEEN DONE 


Government policy is guided by the 
promotion of good governance. This includes: 


Accountability 
Transparency 
Redress in equality 
Democratisation 
Enjoyment of other rights by everyone 

The Ministry for the Public Service and 
Administration has published a White Paper 
on the Transformation of the Public Service 
which contains a commitment to transparency 
and accountability in state administration. It 
establishes the Batho Pele (People First) 
principle and: 


Sets norms and standards for public service 
delivery 

Establishes a complaints mechanism to 
enforce the standards 

Provides redress when the standards have not 
been met 


LEGISLATION 


The Public Protector Act of 1994 


The Public Protector is an ombudsman, She or 
he is accessible to all people and 
communities. She or he must investigate 
complaints about alleged or suspected 
impropriety or prejudice on the part of state 
officials, organisations or statutory bodies in 
any sphere of government. After the 
investigation, the Public Protector must make 
a report and take appropriate action. The 
Public protector's powers include: 


the power to investigate the 
mal-administration of public 
affairs 

improper or dishonest 
conduct by a person in the 
public service 

the abuse or 
misappropriation of public 
money 


The Department of Public Service and 
Administration has passed a number of laws to 
promote good and efficient government 
including: 


The Public Service Act of 1994 


This provides for the organisation and 
administration of the Public Service, and 
regulates the conditions of employment 


The Public Service Amendment Act of 1996 


This removes the unjust differentiation 
between 'officers' and employees 


The Public Service Commission Act of 1997 


This provides for the power to investigate, 
monitor and evaluate the organisation's 
administration and personnel practices to 
ensure effective and efficient performance 


The Department of Justice is preparing laws 
on administrative justice for enactment in 1999 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Department of Public Service and 
Administration has adopted disciplinary 
codes and procedures for the Public 
Service which provide for affordable and 
accessible mechanisms for conflict 
resolution 
The Public Service Regulations provide a 
regulatory framework to ensure 
accountability at executive level 

The Heath Special Investigating Unit was 
appointed to investigate corruption in the 
public service in respect of the use of 
resources. 
An Anti-Corruption Summit Conference was 
convened, and at the Summit, a code of 
conduct for public officials was proposed and 
stern and speedy measures for prosecution 
were adopted. 
The Office for Serious Economic Offences, 
which investigates crimes such a fraud and 
corruption in the public and private sectors, 
was established. 
A Moral Summit was convened and at the 
Summit, representatives of all political parties 


committed themselves to observing moral and 
ethical codes of behaviour. 

The White Commission was appointed to 
investigate unlawful promotions in the former 
independent states as well as in South Africa. 
These were established by the apartheid 
regime and have now been re-incorporated 
into South Africa. 


FURTHER CHALLENGES 


Promoting public awareness of the right to 
just administrative action 

The adoption of pre-emptive anti-corruption 
strategies 

The provision of accessible and affordable 
mechanisms for lodging complaints and 
enforcing the right 

Ensuring that mechanisms for the enforcement 
of the right are made available to poor and 
rural people 

Enacting laws to implement the constitutional 
right to just administrative action which is 
contained in Section 33 of the Constitution 
Enacting the Open Democracy Bill to promote 
democracy in government 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Implementing the White Paper on Affirmative 
Action to ensure a broad representative Public 
Service that is oriented towards redressing 
past imbalances 

Creating speedy mechanisms for disciplinary 
and grievance procedures in the Public 
Service 

Implementing the Open Democracy Bill 
Implementing the Batho Pele (People First) 
principle throughout the Public 
Administration to ensure courteous and 
efficient service delivery 

Extending the electronic management of 
information 

Extending public education and awareness of 
the right to just administrative action 
Creating affordable and accessible complaint 
structures 

Expanding the services of the Public 
Protector, especially to rural areas 

Providing additional resources for the Public 
Protector 


Implementing all the recommendations and 
proposals of the Anti-Corruption Summit as 
swiftly as possible 

Implementing all the recommendations and 
proposals of the Moral Summit as swiftly as 
possible 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


Parliament 

Cabinet 

The Office of the Public Protector 

The Office for Serious Economic Offences 
The Department of Public Service and 
Administration 

The Public Service Commission 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Office of the Public Protector 

The Office for Serious Economic Offences 
The Department of Public Service and 
Administration 

The Public Service Commission 


CITIZENSHIP 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


There is a common South African citizenship. 
All citizens are equally entitled to the rights, 
privileges and benefits of citizenship. All 
citizens are equally subject to the duties and 
responsibilities of citizenship. No citizen may 
be deprived of citizenship. Constitutional 
rights that are for the exclusive use of 
citizens, are: 


Political rights, including the right to form 
political parties, the right to vote in regular 
elections and the right to stand for public 
office 

The right to enter the Republic, to stay and to 
live anywhere in the Republic 

The right to a passport 

The right to freedom of trade, occupation and 
profession 


The State must enact legislation to provide for 
the acquisition, loss and restoration of 
citizenship 


Every child has the right to a name and 
nationality from birth 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided 
mainly by Articles 24 and 25 of The 
International Covenant on Civil and Political 
Rights. These provide for: 


taking part in the conduct of public affairs 
voting, by means of universal suffrage, 
exercised through periodic elections and held 
by secret ballot 

equal access to public services 

the right of every child to acquire a nationality 


WHAT HAS BEEN DONE 


POLICY 


Government's policies are designed to ensure 
that all citizens: 


have equal access to citizenship 
enjoy full citizenship rights in South Africa 


Areas of priority include: 


racial and gender equality 

full rights for all children 

the unification of South Africa through the 
integration of the former lands 

protection for citizens from arbitrary denial of 
their rights by the head of state 


LEGISLATION 


The Department of Affairs has facilitated 
the passing of the following laws: 


The South African Passport and Travel 
Document Act of 1994 


This act provides that every citizen has the 
right to obtain a passport. In addition, the 


granting of a passport is no longer the 
privilege of the President. 


The Affairs Laws 
Rationalisation Act of 1995 


This Act repeals the laws which applied in the 
former 'independent' states and 
self-governing territories, thus doing away 
with the 'bantustans'. 


The South African Citizenship Act of 1995 


This Act enables people to acquire, lose and 
restore their citizenship. It also repeals some 
provisions of the former South African 
Citizenship Act of 1992 that discriminated 
against women. 


The Births and Deaths Registration 
Amendment Act of 1996 


This Act amends the Birth and Deaths 
Registration Act of 1992, so that customary 
unions are recognised as valid marriages. 
This means that children born in customary 
unions are legitimate children. 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


Administrative reforms have been implemented 
in response to Batho Pele (People First), the 
White Paper on the Transformation of Public 
Service Delivery. These include, amongst 
other things, a statement of standards which 
reduces the time frames for acquiring 
documents such as birth certificates, identity 
documents and passports 


Public education programmes on how to get 
identity documents are being implemented. 
This is being done particularly to expedite 
participation in the elections. 


A help line is being established for people to 


access relevant information or to make 
complaints. 


FURTHER CHALLENGES 


We need to harmonise the marriage laws, and 
educate the public about them 
Addressing the needs of migrant workers 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Enacting laws in keeping with our 
Constitution as well as international norms 
and standards 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


Electronic data monitoring mechanisms 
have been installed. These monitor the 
timely delivery of passports, identity 
documents and certificates 

The help line provides information on 
services and is also a mechanism for 
lodging complaints. 


ALIENS 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The basic rights and freedoms in the 
Constitution apply to everyone, except those 
that are specifically restricted to citizens. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Under international law, according to Article 2 
of The International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights and Article 13 of 
The International Covenant on Civil and 
Political Rights, once a state has admitted 
aliens into its territory (documented 
immigrants), it must treat them according to 
internationally determined standards. 
International human rights law gives many 
rights to lawful aliens. Some of these include: 


the right to residence 
freedom of movement 
economic and social rights 


63. Reativar e 
difundir nos 
Estados (o) 
sistema de 
informática 
penitenciária 
- INFORPEN, 
de forma a 
agilizar 
processos e 
julgamentos e 
evitar 


76. Apoiar a 
implementação 
do Sistema de 
Informática 
Penitenciária - 1 
NFOPEN, de 
forma a 
acompanhar a 
passagem do 
detento por 
todas as etapas 
do sistema de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Estado da Justiça, tem por finalidade executar as atividades previstas no art. 64 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, 
e especificamente: 


I - propor diretrizes da Política Criminal quanto à prevenção do delito, administração da Justiça Criminal e execução das 
penas e das medidas de segurança; 


II - contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, sugerindo metas e prioridades da política criminal e 
penitenciária; 

II - promover a avaliação periódica do sistema criminal e penitenciário para sua adequação às necessidades do País; 

IV - estimular e promover a pesquisa criminológica; 

V - elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabelecimentos penais, inclusive casas de albergados; 

VII - estabelecer os critérios para a elaboração de estatística criminal; 


VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem assim informar-se, mediante relatórios dos Conselhos 
Penitenciários, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvimento da execução penal nos Estados e Distrito 
Federal, propondo às autoridades dela incumbidas as medidas necessárias a seu aprimoramento; 


IX - representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para a instauração de sindicância ou procedimento 
administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução penal; 


X - representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte de estabelecimento penal; 
XI - opinar sobre matéria penal, processual penal e execução penal submetida à sua apreciação; 


XII - responder a consultas sobre matéria de sua atribuição, não conhecendo, a juízo prévio do Plenário, aquelas 
referentes a fatos concretos; 


XIII - estabelecer os critérios e prioridades para aplicação dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN; 

XIV - realizar audiências públicas para a discussão de temas pertinentes às atividades do Conselho; e 

XV - exercer outras atribuições, desde que compatíveis com sua finalidade. 

Art. 2º. O CNPCP é integrado por treze membros titulares e cinco suplentes, designados pelo Ministro de Estado da 
Justiça, dentre professores e profissionais da área de Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas. 


SITUAÇÃO ATUAL: Sistema de Informações Penitenciárias - INFOPEN: lançado no dia 16 de setembro de 2004. 
Programa de coleta de dados, com acesso via Internet, que deve ser alimentado pelas secretarias estaduais com 
informações estratégicas sobre os estabelecimentos penais e a população prisional. Para reforçar o comprometimento das 
unidades federativas com o abastecimento do sistema, o Depen publicou a Portaria nº 42, de 24/08/2004, que 
determina que todos os estados que firmarem novos convênios com o Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) têm a 
obrigação de atualizar o Infopen. 

(Fonte: Ministério da Justiça). 

http://www .mj.gov.br/cnpcp/data/Pages/MJD574E9CEITEMID364AC56ADE924046B46C6B9CC447B586PTBRIE.htm) 

Lei 10.713, de 13.8.2003. Altera artigos da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal - para dispor 
sobre a emissão anual de atestado de pena a cumprir. 


O Sistema Nacional de Informação Penitenciária - InfoPen tem como objetivo a unificação das bases de dados de 





POLICY 


This means that aliens should be given the 
same human rights as state nationals, with the 
exception of certain aspects of: 


political rights 

participation in political or public life 
ownership of property 

employment 

the right to remain in the territory 


Ilegal aliens are not lawfully in the territories 
of states other than their own. They can be 
removed once they are found to be illegal. 
However, because they are human beings, 
they are nevertheless entitled to some basic 
rights. These include the rights to: 


dignity 
freedom and security of the person 
life 


South Africa has, since April 1994 ratified or 
acceded to several international human rights 
treaties that have a bearing on the treatment of 
aliens. These are: 


The Convention on the Rights of the Child 
(1989) ratified on 16th June 1995 

The Convention on the Elimination of All 
Forms of Discrimination Against Women 
(1979) ratified on 15th December 1995 

The African Charter on Human and Peoples' 
Rights (1981) acceded to in January 1996 


South Africa has yet to sign and ratify the 
International Convention on the Protection of 
the Rights of All Migrant Workers and 
Members of Their Families 


WHAT HAS BEEN DONE 


The government's policies seek to protect and 
promote the basic rights of all people, while 
recognising the state's Constitutional 
commitments to its citizens. 


The Department of Affairs has published 
a White Paper on Immigration and 
consultations on the issues are taking place. 


LEGISLATION 
The Aliens Control Amendment Act of 1995 


This amends The Aliens Control Act of 1991 
and promotes and protecis of the rights of 
documented immigrants 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


Language services are provided to aliens by 
courts where necessary 


FURTHER CHALLENGES 


We must sign and ratify the International 
Convention on the Protection of the Rights of 
All Migrant Workers and Members of Their 
Families 

We need to align legislation with international 
instruments and treaties 

South Africa is struggling with the problems 
of a large number of undocumented 
immigrants. These are currently estimated at 
between 2.5 and 8 million 

There is a need to address the rights of 
undocumented immigrants especially in view 
of international human rights provisions, 
while at the same time protecting the interests 
and rights of South African citizens 

There is increasing xenophobia, especially 
against other Africans 

We need to create greater public awareness 
among service providers and law enforcement 
officers on the rights of aliens and 
undocumented immigrants/migrants 

The eradication of corruption and fraud 
Groups with special needs 

Trading and small business documentation 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


The Department of Affairs is reviewing 
and drafting a comprehensive migration 
policy 
The government must conduct a public 
awareness campaign to promote respect for 
diversity 

The SA Human Rights Commission is 
undertaking to address xenophobia 


The government is considering signing and 
ratifying all relevant international human 
rights treaties on immigrants 
Training for government officials: 
An Immigration Training Unit should 
be established 
The Department of Affairs is 
conducting internal courses and 
seminars on client relations, etiquette 
and dealing with diversity 
The Airports Company is providing 
client-related training for immigration 
officers 
In-depth functional training to 
enhance immigration officials' 
knowledge and understanding of the 
Alines Control Act is envisaged in 
the curriculum of the Immigration 
Training School 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The SA Human Rights Commission 
The Department of Affairs 

The courts 

The Public Protector 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The SA Human Rights Commission 

The Department of Affairs 

The South African Police Services 
External bodies eg The Airports Company 


REFUGEES 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Refugees enjoy the rights set out by Chapter 
Two of the 1996 Constitution, except for those 
rights where non-citizens have been expressly 
excluded. In particular, refugees have a right 
to: 


non-discrimination 
administrative justice 
seek employment 
receive shelter 


receive basic health services 
access to education 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


POLICY 


The right to seek asylum from persecution is 
contained in the 1948 Universal Declaration of 
Human Rights. South Africa is guided by the 
1951 UN Convention Relating to the Status of 
Refugees and the 1969 Organisation of African 
Unity's Convention Governing the Specific 
Aspects of Refugee Problems in Africa. All 
refugees enjoy all human rights and 
fundamental freedoms. They are entitled to 
specific rights arising from their particular 
situation. These include: 


non-rejection at the border and admission to 
safety 

non-penalization for illegal entry into the host 
country 

prohibition of expulsion or return to the 
country of origin 

expulsion only on the grounds of national 
security or public order 

access to a refugee status determination 
procedure 

issuance of identity and travel documents to 
recognized refugees 

access to courts 

rights to self-employment (work) 

rights to education and housing 

freedom of movement 

legal representation 

non-discrimination among refugees 


WHAT HAS BEEN DONE 


The government's refugee policies seek to 
ensure, as far as is practically possible, 
that refugees enjoy fundamental rights and 
freedoms without discrimination. 


In the absence of domestic law, the 
treatment of refugees in South Africa has 
been based on the provisions of the 1993 
Basic Agreement between government and 
the United Nations High Commissioner for 


Refugees (UNHCR). Presently, the legal 
status of refugees in South Africa is 
determined by the Aliens Control Act of 

1991. 

South Africa has acceded to both 1951 UN 
Convention Relating to the Status of Refugees 
and the 1969 OAU Convention Governing the 
Specific Aspects of Refugee Problems in 
Africa in January 1996, without making any 
reservations. 


LEGISLATION 
The Refugee Bill (1998) 


This bill is currently being enacted to bring 
domestic law in line with international 
obligations 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


A refugee status determination procedure 
has been progressively developed since 
1994 

The Department of Affairs, in an 

attempt to discourage abuse of the asylum 
procedure by economic migrants has 
tightened the conditions attached to the 
Section 41 permit issued to asylum 
seekers in terms of the Aliens Control Act 
Under the new instructions the Section 41 
permit lasts for only three months and may 
only be renewed in the place where the 
asylum application was made 

Recognized refugees are issued with a 
Section 28 Exemption Certificate in terms 
of the Aliens Control Act 


FURTHER CHALLENGES 


The establishment of a legal regime conducive 
for refugees to receive adequate protection in 
South Africa and meaningfully exercise their 
rights 

The integration of recent international treaties 
on refugees and their alignment with domestic 
laws 

Distinguishing refugees from undocumented 
economic migrants and providing them with 


special protection and services 

Expediting the administrative process for 
asylum applications 

Upgrading the administration to minimise 
widespread corruption and massive abuse of 
the asylum procedure 

Combatting xenophobia 

Promoting the safety and security of refugees 
Recognising the special needs of refugees 
who are children, have disabilities or who 
have HIV/AIDS 

Issuing of refugee identity cards to enable 
them to become economically active 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


The National Consortium for Refugee Affairs, 
chaired by the South African Human Rights 
Commission (SAHRC), provides a forum for 
dialogue and cooperation between 
government, civil society and UNHCR, to 
ensure consistency of assistance policies 
implemented by the Regional Fora and 
facilitate the formulation of a comprehensive 
refugee policy in South Africa 
Government is in the process of enacting the 
Refugee Bill which is expected to: 

enshrine, in domestic law, the 

obligations of South Africa under 

international refugee law 

lay the basis for a positive and 

comprehensive refugee policy 

make provision for a fair, impartial 

and effective refugee status 

determination procedure 

regulate the issuing of identity cards 

to recognised refugees and asylum 

seeker permits to asylum seekers 
Upgrade administrative mechanisms to: 

eliminate opportunities for 

corruption and fraud 

speed up the processing of 

applications 

promote fairmness 
Public awareness strategy on: 

the definition of refugees 

their plight 

their rights 

the difference between refugees and 

undocumented economic migrants 

and the different legal provisions that 

apply 
Sensitise service providers to the rights and 


needs of refugees 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 
The SA Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 
The United Nations High Commission for 
Refugees 

RESOURCES 

AND BUDGET 


The Department of Affairs 

The Department of Welfare and Population 
Development 

Local government 

NGOs 

The United Nations High Commission for 
Refugees 


FREEDOM OF EXPRESSION 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The Constitution provides for the right to 
freedom of expression, which includes: 


freedom of the press and other media 
freedom to receive or impart information or 
ideas 

freedom of artistic creativity 

academic freedom and freedom of scientific 
research 


The right does not extend to: 


propaganda for war 

incitement of imminent violence 
advocacy of hatred that is based on race, 
ethnicity, gender or religion, and that 
constitutes incitement to cause harm 


Section 32 includes a right to access to 
information, held by the State or another 
person, if the information is needed for the 
exercise or protection of any rights. The State 
is obliged to enact legislation to give effect to 
this right. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


POLICY 


Our international obligations are guided by: 


Article 19 of The Universal Declaration of 
Human Rights. This includes the rights to: 
freedom of opinion and expression 
holding and imparting opinions 
through any media without 
interference 
Articles 19 and 20 of The International 
Covenant on Civil and Political Rights 
Article 9 of The African Charter on Human and 
Peoples' Rights 


WHAT HAS BEEN DONE 


The promotion and protection of freedom of 
expression in South Africa is mainly through: 


the right to access of information 
freedom of the media and other means of 
communication 


The government's policy is guided by its 
commitment to: 


supporting the process of democratisation 
enhancing transparency 

redressing inequalities in the access to 
information 

redressing inequalities in access to the means 
of disseminating information 

issuing regulations to ensure the responsible 
use of freedom of expression so that 
vulnerable people are not harmed 

building an information backbone capable of 
giving access to the Internet to all citizens 


The White Paper on Broadcasting sets out a 
clear separation of powers with regard to 
broadcasting. It puts the responsibility for 
developing a national policy ffamework into 
the hands of government and the 
responsibility for licencing new operators into 
the hands of an Independent Broadcasting 
Authority. 


It outlines the following objectives: 


universal access and 
diversity 
democratisation of the 
media, especially the 
airwaves 

nation building 
education 


It introduces competition through the 
licencing of new entrants in both radio and 
television in all classes of licences. 


LEGISLATION 


The Interception and Monitoring Prohibition 
Act of 1992 


The Act, as amended, pronhibits the 
unauthorised interception and monitoring of 
communications. 


The Postal Act of 1995 


This establishes the principle of universal 
service to ensure the right of all citizens to a 
basic postal service. 


The Films and Publications Act of 1996 


This act regulates the distribution of certain 
publications and the exhibition and 
distribution of certain films. Films and 
publications are classified, age restrictions 
can be imposed and consumer advice is 
given. Distribution of any prohibited film or 
publication is a criminal offence in terms of 
the legislation. 


The Telecommunications Act of 1996 


Entrenches the idea of universal service in 
law, and creates a digital backbone to build an 
Internet economy. 


The Independent Broadcasting Authority Act 


This establishes the Independent 
Broadcasting Authority (IBA), whose main task 
is to regulate broadcasting activities in South 
Africa and to licence new operators in such a 
way that historically disadvantaged 
communities can be empowered. Particular 


attention is given to rural communities, 
women and young people. 


The Broadcasting Act of 1998 


This creates a new framework for building 
diversity in broadcasting in terms of 
ownership, language, culture and religion and 
underpins the constitutional principle of 
freedom of expression. 


The Open Democracy Bill (1998) 


This seeks to implement section 32 of the 
Constitution by giving all citizens access to 
state information, subject to certain 
restrictions. 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Government Communication and 
Information System (GCIS) has been 
established. The main responsibility of GCIS 
is to keep the public informed about all issues 
that effect their daily lives. It aims to: 


Provide all South African with information on 
their rights and how to access them 

Inform people on how they can use the 
prevailing socio-economic conditions to 
improve their personal circumstances and 
help to build a better South Africa for all 

Use community radio stations to reach the 
masses of illiterate people, mostly in the rural 
areas, and to focus particularly on those who 
were marginalised in the past and deprived of 
their rights 


A Government Communicative Planning Forum 
has been set up to ensure cooperation 
between GCIS and the directorates of 
communications in the various other 
government departments. 


The Film and Publications Board and a Review 
Board have been created to implement the 
Film and Publications Act. 


The Department of Posts and 
Telecommunications has: 


excessos no 
cumprimento 
de pena. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


justiça penal, 
desde a 
detenção 
provisória até o 
relaxamento da 
prisão - seja 
pelo 
cumprimento da 
pena, seja pela 
progressão de 
regime - e de 
possibilitar um 
planejamento 
adequado da 
oferta de vagas, 
das ações 
gerenciais e de 
outras medidas 
destinadas a 
assegurar a 
melhoria do 
sistema. 


77. Dar 
continuidade ao 
processo de 
articulação do 
INFOSEG com o 
INFOPEN. 


78. Apoiar a 
implementação, 
em todos os 
entes 
federativos, da 
Resolução nº 14, 
de 11 de 
novembro de 
1994, do 
Conselho 
Nacional de 
Política Criminal 
e 


trabalho em elaboração permanente 


Informação Penitenciária em âmbito nacional, a automatização das rotinas dos estabelecimentos prisionais do país e a 
geração de informações norteadoras para adoção de políticas públicas no âmbito da execução penal. O InfoPen é um 
sistema modular e seu desenvolvimento dar-se-á em três fases. A primeira, InfoPen Estatística, consolidou as 
informações quantitativas em âmbito nacional. Atualmente o InfoPen Estatística é utilizado pelas 27 (vinte e sete) 
Unidades da Federação o preenchimento dos indicadores é mensal. A segunda fase, denominada InfoPen Gestão, 
concretizará a automatização das rotinas dos estabelecimentos, permitirá a individualização dos presos por intermédio de 
suas características qualitativas e proporcionará a melhoria da qualidade de vida do preso e dos servidores, ligados a uma 
Instituição Penal, por meio de informações a respeito do atendimento às necessidades básicas do ser humano (saúde, 
educação, acompanhamento individual da pena e alimentação, dentre outros). O InfoPen Gestão já conta com cerca de 
70% de suas funcionalidades e a conclusão de sua implementação, nas Unidades da Federação, inclusive contando com a 
identificação biométrica dos presos, está prevista para dezembro de 2009. Até o início de 2008, 14 (quatorze) Unidades 
da Federação já haviam aderido a esse segundo módulo do InfoPen por intermédio de celebração de Acordos de 
Cooperação Técnica. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: A terceira e ultima etapa da ferramenta, InfoPen Inteligência, se encontra em fase de planejamento e 
proporcionará uma maior previsibilidade ao sistema penitenciário nacional, através do cruzamento de informações, 
reforçando as ações de inteligência e contra-inteligência. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ainda não existe articulação (interoperabilidade) entre o sistema INFOSEG e o sistema INFOPEN. 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Essa meta será concretizada após a implementação do InfoPen Gestão em âmbito nacional, mediante 
sua implantação em todas as Secretarias de Justiça (ou Secretarias correlatas). 


(Fonte: DEPEN-MJ) 





Licenced more than 80 community radio 
stations and set aside a frequency spectrum 
for close to 300 stations 

Set up an independent, non-governmental 
media trust with money from government and 
donors to support community radio 

Licenced a new free-to-air television station 
and fourteen new commercial radio stations 


The Department of Posts and 
Telecommunications is also in the process of: 


Building a digital, fibre optic, high speed 
electronic backbone to give broad access to 
electronic media, especially the Internet 
Rolling out 3 million new telephone lines to 
previously disadvantaged people and 
communities and ensuring that every village, 
clinic, school, community centre, library, 
police station and post office is connected 
Placing community obligations on the 
national cellular operators to ensure that rural 
communities are also connected 

Building tele-centres in rural areas to give 
rural people access to telephone and Internet 
services 

Expanding the education activities of the 
national public broadcaster and investigating 
the feasibility of a dedicated educational 
channel 

Rolling out 5 million new postal addresses 


FURTHER CHALLENGES 


Broadening transparency and access to 
information 

Diversifying ownership of the media 

Access to information for poor people and 
rural communities 

Dissemination of information by poor people 
and rural communities 

Reforming laws to bring them into line with 
the Constitution 

Addressing media stereotyping of women and 
children 

Finding a balance between harmful material 
and freedom of expression 

Creating or adapting laws to deal effectively 
with advances in technology such as 
electronic mail and the Internet 

Respecting the freedom of artistic creativity 
Building an electronic academic backbone to 


link every school, technikon and university to 
the Internet 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Continuing the debate on acceptable 
limitations to freedom of speech in a 
democracy, and making appropriate laws to 
cover it 

Enacting the Open Democracy laws and 
providing adequate administrative 
arrangements to implement them 
Encouraging affirmative action measures with 
regard to ownership of the media, with 
particular attention to women 

Promoting education about freedom of 
expression in schools 

Establishing a media development agency as a 
statutorily recognised body to operate a 
recognised subsidy system for community and 
independent media 

Strengthening the implementation of the 
government's communication strategy 
Investigating the luxury tax on wind-up radios 
with a view to removing it so that rural 
communities can access information more 
easily 

Promoting the expansion of community radio 
services 

Increasing radio broadcasts to rural 
communities 

Facilitating access to electronic information 
like the Internet and e-mail 

Reviewing laws to ensure a balance between 
freedom of expression and the rights of 
women and children, as expressed in the 
CEDAW Reports, the Beijing Platform of 
Action and The UN Convention on the Rights 
of the Child 

Ensuring the independence of the Film and 
Publications Board 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The SA Human Rights Commission 

The Commission for Gender Equality 
The Public Protector 

The Independent Broadcasting Authority 
The National Programme of Action for 
Children 


The Non-Governmental Organisations 
The Film and Publications Board 

The Government Communication and 
Information System(GCIS) 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Government Communication and 
Information System (GCIS) 

The South African Broadcasting 
Corporation 

The Film and Publications Board and 
Review Board 


ARRESTED, DETAINED, ACCUSED AND CONVICTED 
PEOPLE 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The Constitution entrenches the protection 
and promotion of the rights of arrested, 
detained and accused persons: 


Arrested people have the right to: 
remain silent and to be informed of 
this right 
be brought to court within 48 hours 
in order to be charged or be 
informed of the reason for continued 
detention 
not to be compelled to make any 
confession or admission that could 
be used in evidence against that 
person 
be released from detention on bail, if 
itis in the interest of justice 

Detained people have the right to: 
be informed of the reason for being 
detained 
choose and consult with a legal 
practitioner and to be informed 
promptly of this right 
be detained in conditions that are 
consistent with human dignity 

Accused people have the right to a fair trial. 

This includes the right to: 
be presumed innocent 
have adequate time and facilities to 
prepare a defence 
choose to be represented by a legal 


practitioner and be informed of this 
right promptly 
to be assigned a legal practitioner by 
the State, at state expense, if 
substantial injustice would otherwise 
result and be informed of this right 
promptly 
have a trial that begins and 
concludes without unreasonable 
delay 
not to be tried for an offence for 
which the accused person has 
already been acquitted or convicted 
be present when being tried 
be tried, and to be given information, 
in a language that the accused 
person understands 
Convicted people have the right to: 
be treated with humanity and with 
respect for their inherent dignity as 
humans 
a correctional system that is 
committed to reformation and social 
rehabilitation 
Children under the age of 18 years have a 
right to: 
be detained separately from adults 
special protection and interventions 
that respect their age and 
development needs 
All people in trouble with the law have the 
right not to be tortured or subjected to any 
other cruel, inhuman or degrading treatment 
or punishment 
Evidence obtained in a way that violates any 
other rights is inadmissible 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Articles 9 and 11 of The Universal Declaration 
of Human Rights 

Articles 9, 10, 14 and 15 of The International 
Covenant on Civil and Political Rights 

The United Nations Convention against 
Torture and Other Cruel, Inhuman or 
Degrading Treatment or Punishment 
Articles 37, 39 and 40 of The United Nations 
Convention on the Rights of the Child 

The United Nations Rules for Juveniles 
Deprived of their Liberty 


POLICY 


Articles 6 and 7 of The African Charter on 
Human and Peoples' Rights 


WHAT HAS BEEN DONE 


Government policy is to ensure that 
arrested, detained and accused people: 


Are guaranteed protection against abuse by 
police officials 

Have swift access to due process of the 
law and legal advice 


Government policy also provides 
guidelines to police officers on the limits of 
their powers. 


The South African Police Service (SAPS) is 
developing a White Paper on Policing. In 
the White Paper it will recommit itself to 
complying with international human rights 
principles and the South African 
Constitution. The White Paper will be 
finalized by the end of 1998. 


In view of the Consstitution and our 
international obligations, SAPS has 
re-evaluated its treatment of people in its 
custody and its approach towards 
interrogation methods, conditions of 
detention, etc. and adopted a human 
rights-oriented policy. 


Government is transforming the prison 
system and the treatment of offenders, 
especially the treatment of offenders who 
are under the age of 21, because they are 
regarded as extremely vulnerable. 


The Inter-Ministerial Committee (IMC) on 
Young People at Risk has developed a 
policy framework and minimum standards 
for the Child and Youth Care (CYC) system 
that includes young people in trouble with 
the law. 


The Minister of Safety and Security has 
launched a policy document on the 
Prevention of Torture and the Treatment of 


Persons in Custody of the SAPS 


LEGISLATION 


The Criminal Procedure Second 
Amendment Act of 1996 


This deals with the police entrapment 
system 


The Criminal Procedure Amendment Act of 
1996 


This addresses, among other things, 
eliminating delays in finalising criminal 
trials 


The Correctional Services Amendment Act 
of 1996 


This provides that: 


children who have been detained should 
be kept in separate or alternative facilities 
pre-trial detention should be kept to the 
minimum for children 

alternative custody must be found for 
children 


The following Bills are under consideration: 
Convention against Torture and Other 
Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment Bill 

This bill facilitates the government's 
ratification of the Convention and its 
transformation into national law. 


Criminal Procedure Amendment Bill 


The bill focuses on further changes to the 
law of bail 


The Abolition of Corporal Punishment Bill 


The bill repeals all statutes about corporal 
punishment. 


The Criminal Law Amendment Bill 


This bill repeals all statutes about the death 
penalty and gives procedures for dealing 
with former death row prisoners 


The Correctional Services Bill 
This aims to ensure that: 


accused people are treated with dignity 
sentences of the court are carried out 
properly 

imprisoned people are given the 
opportunity to develop themselves 


It deals separately with: 


sentenced prisoners 
un-sentenced prisoners 


It emphasises the rights of vulnerable 
prisoners like: 


women 
children 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The South African Police Service has 
finalised a training package on Human 
Rights and Policing. 
Over 500 000 copies of an information 
booklet on Human Rights and Policing 
have been printed in English and are being 
distributed to SAPS members and 
members of the public. It will also be 
translated into most of the other 10 official 
languages. 
A task team was appointed by the Department 
of Correctional Services to formulate policy 
on the health care, including HIV/AIDS care of 
prisoners. The Task team has recommended 
that: 
condoms be made available to all 
prisoners 
prisoners should not be separated on 
account of their HIV status 
Various government departments are training 
service providers on the rights of arrested, 
detained and accused people, and other 
human righis. 
The Independent Complaints Directorate 


monitors the work of the police service and 
ensures it complies with human rights norms. 
An Inspecting Judge has been appointed to 
monitor the correctional system and to ensure 
that prisoners are kept in humane conditions 
and that their dignity is maintained. 
Health, social and psychological services are 
provided to support prisoners. The 
programmes take the special needs of women 
and children into account. 
The High Court has ruled that prisoners with 
HIV should be provided with drugs that are 
prescribed by a doctor. 
The Department of Correctional Services 
provides reading material to prisoners and, 
where possible, opportunities to further their 
education. 
The Child Protection Unit has been 
established to look after the rights of children 
who are victims of crime. 
The Department of Correctional Services has 
opened the Emthonjeni Youth Development 
Centre, a youth facility for young people in 
trouble with the law that includes education 
and development programmes. 
A working group has been set up to work on 
sexual offences and violence against woman 
and children. 
Information sessions about the new SAPS 
policy are taking place in all nine provinces, 
to inform all station commissioners of the key 
elements of the new policy and its practical 
implications. 
Government has started a building programme 
to reduce overcrowding in prisons. 
The SA Law Commission has embarked on a 
project to simplify our criminal procedure. 
The project aims to: 

restore the legitimacy of the criminal 

justice system 

improve legal representation for 

criminals 

protect the rights of arrested, 

detained and accused people 
An IMC on Young People at Risk was 
established in 1995 to design a new youth 
justice and child care and protection system 
(CYC system). 
Magistrates, correctional services personnel, 
social workers, probation officers and child 
and youth care workers have received 
specialised training to care for young people 
who are detained in prisons and reform 


schools. 

Programmes and processes have been piloted 
to provide models and best practices for the 
arrest, reception and referral of young people 
in trouble with the law. 

Probation services for young people in 

trouble with the law are undergoing 
transformation and diversion programmes and 
services have been increased for young 
people. 

The IMC undertook an investigation in 1996 
into violations of children's rights in schools 

of industry, reform schools and places of 
safety. A range of recommendations were 
endorsed by Cabinet in September 1996. 

A Secure Care programme for young people 
awaiting trial was initiated in 1995 and is 
almost complete with respect to the first ever 
youth secure care facilities in each province. 
A range on inter-sectoral workshops for the 
purpose of sharing information and 
developing an understanding and commitment 
to the transformation process have been held 


FURTHER CHALLENGES 


Reviewing Section 49 of the Criminal 
Procedure Act to eliminate the use of 
excessive force when making an arrest 
Dealing with the shortage of cell 
accommodation in prisons 
Upgrading of sub-standard facilities in 
prisons 
Transforming the SAPS from a police force of 
eleven former police agencies to a police 
service 
Implementing human rights principles into all 
aspects of policing and the criminal justice 
system 
Prohibiting the excessive and sometimes 
lethal use of force when arresting people and 
on people in detention 
Improving the conditions under which 
prisoners are kept including: 

unacceptable overcrowding 

physical and sexual assaults 

lack of reading material 

inadequate medical treatment 
Expanding diversion programmes and access 
to alternatives for children accused of 
committing crimes 
Educating the public about the justice and 
correctional system for arrested, detained and 


accused people 
Protecting children from physical and sexual 
assaults, particularly when children are 
detained in police cells and prisons 
Increasing probation services and expanding 
early intervention work 
Gaining full commitment from the Departments 
of Justice, Welfare and Population 
Development, Correctional Services and Safety 
and Security for the transformation of the 
youth justice component of the CYC system. 
Ensuring that children do not await trial in 
police or prisons but in effective secure care 
programmes 
Ensuring that young people who are detained 
or convicted have: 

appropriate and well-trained service 

providers 

protection from any form of abuse 

appropriate educational and 

development programmes 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Developing a national policy and laws for a 
framework for ensuring humane and sensitive 
treatment of arrested, detained and accused 
children 

The SAPS is working with the Department of 
Justice to establish national legislation with 
the aim of ratifying relevant international 
conventions by 1999. 

Extending the work of the working group on 
sexual offences and violence against woman 
and children 

Supporting the SAPS Equity Desk in its work 
on equality and non discrimination issues, 
including an affirmative action policy 
Extending the SAPS human rights education 
programme 

Building more secure places of safety for 
children 

Extending the public awareness campaign on 
children in trouble with the law and the 
Department of Justice's Law Talk for Children 
education programme 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


Penitenciária - C 
NPCP, que trata 
das Regras 
Mínimas para o 
Tratamento do 
Preso no Brasil. 


79. Implementar 
políticas visando 
a garantir os 
direitos 
econômicos, 
sociais e 
culturais das 
pessoas 
submetidas à 
detenção. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Verificando-se que o 
Conselho da Comunidade 
encontra-se na Lei de 
Execuções Penais, art. 80.81 
desde 1984 e até hoje não 
foram implementados na 


grande maioria dos Estados. 
Propõe a implantação efetiva 


desses Conselhos conforma 
os termos da lei. Ampliando 
sua competência para 
acompanhamento das penas 
e medidas alternativas com o 
apoio da comunidade, bem 
com livramento condicional de 
egressos, em especial nas 
comarcas de pequeno porte, 
garantindo-se os Humanos 
Direitos a essas população. 

Delegados de Santa Catarina 
— Garantia dos direitos 
fundamentais das pessoas em 
privação da liberdade de 
acordo com Lei de Execuções 
Penais e as orientações da 
ONU para o tratamento de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: 
EDUCAÇÃO - Desenho e implementação de Política de Educação de Jovens e Adultos. 


a) Documentos Normativos: Protocolo de Intenções (Ministério da Justiça e Ministério da Educação). Resoluções do 
Programa Brasil Alfabetizado; 


b) Ações implementadas: Atendimento diferenciado para as turmas do Programa Brasil Alfabetizado instaladas em 
estabelecimentos penais; realização de seminários Regionais e Nacional para Elaboração de proposta de Diretrizes para a 
Oferta de Educação nas Prisões em parceria com todas as unidades da federação; oficinas de planejamento com os 
estados; descentralização de recursos do Fundo Penitenciário Nacional para o Ministério da Educação celebrar convênios 
com as Secretarias de Estaduais de Educação no sentido de melhorar a gestão da oferta, capacitar professores e 
sensibilizar gestores e agentes penitenciários; aplicação do Exame Nacional do Ensino Médio-ENEM possibilitando a 
participação de presos e presas no Programa de Universidade Para Todos-PROUNI; Aplicação do Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos- ENCCEJA. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

Ação conjunta do MJ] e MEC para a assinatura de protocolo de intenções visando à alfabetização e à elevação de 
escolaridade da população presa e egressa. A Resolução nº 23/2005 do Programa Brasil Alfabetizado consolidou a 
população prisional como um de seus públicos prioritários. Os alfabetizadores atuantes no sistema penitenciário recebem 
incentivos específicos e a abordagem metodológica é diferenciada. São 5.954 alfabetizandos matriculados em 20 Estados 
e no Distrito Federal. A Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) incorporou o 
tema da educação prisional na agenda de duas iniciativas internacionais das Nações Unidas: a Educação para Todos e a 
Década das Nações Unidas para a Alfabetização. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 

TRABALHO - Gestões junto ao Ministério do Trabalho e Emprego no sentido de formalizar Termo de Cooperação Técnica 
com a Secretaria de Economia Solidária visando à capacitação da pessoa presa em ações de cooperativismo, para que 
possa exercitar sua capacidade de trabalho de forma autônoma e digna, sem a dependência de contratação em empresas 
ou disputa no mercado de trabalho. 

a) Documentos normativos: 

- Protocolo de Intenções entre os Ministérios da Justiça, do Desenvolvimento Agrário, da Cultura e do Meio Ambiente. 

- Protocolo de Intenções entre os Ministérios da Justiça e Desenvolvimento Agrário 

- Protocolo de Intenções com o Sistema “S” —- SESI - SENAI - SESC - SENAC - SEBRAE 

- Protocolo de Intenções com o CIEE 


b) Ações implementadas 
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The Inter-Ministerial Committee on Young 
People At Risk 
The Independent Complaints Directorate 


. The Secretariat for Safety and Security 
. The SA Law Commission 

. The SA Human Rights Commission 

. The Office of the Public Protector 

. The Judicial Inspectorate 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Department of Constitutional Affairs 

The Department of Welfare and Pensions 
The Department of Justice 

The Legal Aid Board 

The South African Human Rights Commission 
Justice College 

The Human Rights Commission of the United 
Nations 

The International Committee of the Red Cross 
The Human Rights Unit of the Commonwealth 
Secretariat 

The Royal Netherlands Embassy 

The Swedish International Donor Agency 
(Sida) through the Raoul Wallenberg Institute 
The Swedish National Police College 
Amnesty International 


South Africa [cont'd, page 4] 
Economic, Social and Cultural Rights 


The implementation of the following rights is discussed in this section: 


employment 

housing and shelter 

health 

food 

water 

land 

social security 

education 

freedom of culture, religion and language 
the rights of children and young people 


EMPLOYMENT 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Implicit in our Constitution, especially in the 
preamble, is a right to work in order to improve the 
quality of life of South African citizens. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 23 of The Universal Declaration of Human Rights 
Article 6 of The Covenant on Economic, Social and 
Cultural Rights which sets out the right to work, the 

right to equal opportunities, the right to form trade 
unions and strike, the right to social security and 

social insurance and the right to an adequate 

standard of living 

Article 5 of The African Charter which recognises 

the right to work under equitable and satisfactory 
conditions and the right to equal pay for equal work 

Our membership of the International Labour Organisation 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


The government's approach to 
employment is guided by a report 
entitled Restructuring the South 
African Labour Market which was 
drafted by the President's 
Comprehensive Labour Market 
Commission in June 1996. 


Government policy is guided by a 
background report undertaken by the 
International Labour Office (ILO) 
entitled Restructuring the Labour 
Market: The South African Challenge 
- An ILO Country Review. 


The Commission recommended a 
framework for labour market policy 

that promotes economic growth, 

creates secure and reasonably 
remunerated employment and protects 
against unfair discrimination. It also calls for: 


Harmonisation of labour-market 
policies with macro-economic and 
industrial policies 

A presidential Jobs Summit to 
facilitate an Accord for Employment 


and Growth that would commit social partners to: 
stabilising prices, wages and 
other economic indicators 
development initiatives at the 
national and regional levels 
Policies that aim at strengthening 
collective bargaining and protecting 
workers in a manner that promotes 
economic growth and job creation 
Affirmative action, employment equity, 
wage determination, and 
productivity-enhancement based on 
participatory and self-regulatory approaches 
A Social Plan that will act as a safety 
net and a developmental initiative to 
rehabilitate communities grossly 
affected by the decline in economic 
activities as a consequence of restructuring 


Rationalisation of migration policy in accordance 
with international conventions and 
recommendations and human rights norms and the 
liberalisation of migration policy in accordance with 
the move toward increased regional integration. 
These measures should help to provide the skills 
required for more rapid growth and development. 


Government published a document called Creating 
Jobs, Fighting Poverty - An Employment Strategy 
Framework in July 1998. It was produced through 
an inter-departmental process of consultation with 
public participation. The key proposals include: 


Short term employment creation measures such as: 
Clean Cities 
Land Care Campaign 
Working for Water 
The Municipal Infrastructure Programme 
The Community Public Works Programme 
Welfare Programmes 
Sectoral programmes aimed at long term and 
sustainable employment creation in: 
agriculture 
mining 
manufacturing 
tourism 
Various measures targeted at 
Small Medium and Micro-enterprises 
young people 
people with disabilities 
rural people and women 
Enabling policies such as adjustments to some aspects of: 
labour market policies 


the promotion of youth leadership 
the promotion of skills development for young people 


LEGISLATION 


The Labour Relations Act of 1995 

The Basic Conditions of Employment Act of 1998 
The Employment Equity Act of 1998 

The following Bill/s are under consideration: 
Skills Development Bill 1998 


This aims to: 


improve the quality of life of workers 
increase productivity in the workplace 
enhance the competitiveness of enterprise 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Job Summit, convened in October 1998 to 
define and implement policies, programmes and 
projects aimed at job creation 

The Department of Water Affairs and Forestry's 
Working for Water Programme will create 
approximately 40 000 temporary jobs by the end of March 1999 
The Water Supply and Sanitation Programme 
created 55 000 jobs from 1995 until the 1st 
September 1998 and will create an additional 36 
000 jobs before the end of March 1999 

The Department of Public Works's projects to 
create employment in those rural areas where 
people are most affected by poverty - Eastern 
Cape, Northern Province and KwaZulu-Natal 

One hundred and eleven projects involving access 
to roads, water provision, sanitation and 
environmental conservation 


FURTHER CHALLENGES 


Dealing with high levels of unemployment 
Stimulating job creation 

Addressing the disadvantages faced by women, 
especially rural women 

Addressing the disadvantages faced by people 
with disabilities 

Improving the skills and training of a large 
unskilled labour force 

Dealing with discrimination in the workplace 
Addressing the large scale retrenchments in the 
mining and metal industries 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Implementing the recommendations of the Job 
Summit 
Implementing the programmes of the Department 
of Public Works 
Encouraging the use of labour intensive methods 
of production, particularly for women in rural areas 
Promulgation and implementation of the Skills 
Development Bill 
Expanding adult basic education and training 
programmes 
Implementation of the Employment Equity Act 
Assisting the mining industry in: 
preserving employment in mining for as 
long as is economically viable and 
socially desirable 
creating a business climate that 
recognises the importance of long-term 
profitability and thus encourages 
investment 
investigating whether public assistance 
should be available for mines and 
regions faced with downscaling, and, if 
appropriate, to formulate guidelines for 
such assistance 
drawing up social plans to cushion the 
impact of structural job losses, 
especially in mining sectors and 
geographical areas where large-scale 
restructuring is underway or imminent 
providing legal and institutional support 
for the social plans 


Introducing provisions that require mining 
companies to notify Government in the case of 
retrenchments that exceed 20% of the workforce 
in any twelve month period 

Entrusting the Advisory Board with the task of 
monitoring restructuring in the mining industry and 
providing recommendations and options for the 
Department of Minerals and Energy 
Investigating the establishment of Social Plan 
Trust Funds by companies on a tax-free basis 
similar to that which applies to the environment 
rehabilitation funds established by mining 
companies 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Department of Finance 

The Department of Labour 

The Department of Trade and Industry 

The Department of Public Works 

The Department of Water Affairs and Forestry 

The Department of Transport 

The Department of Health 

The National Economic Development and Labour Council 
The Commission for Conciliation, Mediation and Arbitration 
The South African Human Rights Commission 

The Commission for Gender Equality 


RESOURCES 
AND BUDGET 


Through various departments, government expenditure in terms of 
job creation is the following: 


Department of Labour :R22 million for the programme "Labour 
Policy" - includes R2 million for research and development 

Department of Trade and Industry: 

R771 million to investment support; 

R77 million to small business 

promotion and development; R785 million for trade facilitation 

Department of Public Works: R1 665 million on land and building 
programmes and community-based 

Public Works Programme 

Department of Water Affairs: R770 million on community water 
supply projects in the next financial year, R596 million on the Mutoti Dam in the 
Northern Province over the next four years; R632 million on the Skuifraam dam 
near Cape Town over the next four years 

Department of Transport: R742 million on road construction 

Department of Health: R100 million on hospital rehabilitation 

Consolidated Municipal Infrastructure 

Programme: R583 million transferred to local governments 

Government also supports and funds research and planning for 
labour intensive public procurement and construction 


HOUSING AND SHELTER 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Every person in South Africa has the right to have access to 
adequate housing and every person also has a right not to be evicted from his 
or her or have his or her demolished without an order of the court. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 25 of The Universal Declaration of Human Rights 
Article 11 of The International Covenant on Economic, Social and 
Cultural Rights 
The objectives, principles and recommendations contained in The 
UNCHS!'s Global Urban 
Observatory Programme and Habitat Agenda which include: 
adequate shelter for all 
sustainable human settlements 
enablement and participation 
gender equality 
financing shelter and human settlements 
international co-operation 
assessing progress 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


Government's policies are guided by the White Paper on Housing 
published in December 1994. 


The Department of Housing's National Housing Programme 
emphasises the following: 
priority for the needs of the 
poor 
meeting the special housing 
needs of marginalised women 
and people with disabilities 
encourage and support 
individuals and communities in 
their efforts to fulfill their own 
housing needs by assisting 
them in accessing land and 
services and providing 
information 
ensuring a sustainable housing 
and urbanisation process 
achieving secure housing with 
secure tenure within a safe and 
healthy environment 
The Department of Housing is using the indicators for tracking 
progress in implementing sustainable housing programmes as set out in the 
Habitat Agenda 
The Department of Housing released the Urban 
Development Framework, influenced by Habitat Agenda which: 
promotes a consistent urban 
development policy approach for 
effective urban reconstruction and 
development 
guides development policies, strategies 
and actions for all stakeholders in the 
urban development process 


develops a collective vision 
Government has repealed all discriminatory legislation 


LEGISLATION 


The Housing Act of 1997 
It provides for: 
facilitation of a sustainable housing development process general principles 
applicable to housing development defining the functions of national, provincial 
and local government financing of national housing programmes 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The National Housing Subsidy Scheme 
This is the comnerstone of the government's goal of delivering housing to poor 
people. The scheme provides individual ownership or institutional subsidies to 
all households earning less than R3 500 per month. The scheme also outlines 
the various organisations that can direct government funding towards housing 
assistance to the poor. 


They include bodies which provide access to finance, like the National Housing 
Finance Corporation, the Rural Housing Loan Fund and the Peoples Housing 
Partnership Process. 


The Department of Housing has also 
instituted a number of other measures 
to facilitate the provision of adequate 
housing in South Africa: 


The Housing Accord 
Between March 1994 and November 1996, the department had facilitated the 
building of 123 139 houses. This number is far less than the projected annual 
delivery of 192 765. The department has a five year plan starting from March 
1994 to provide 1 million houses. In the beginning of 1997 the government 
realised that it would not be able to provide the 1 million houses. 


The Housing and Urbanisation 

Information System (HUIS) 
This is a national management information system and tool for the design and 
targeting of housing and urban development policy. Nomvula has three principle 
components: 
housing information human settlement information basic demographic 
information 


The People's Housing Partnership Process 
This addresses the needs of poor people 


The Mortgage Indemnity Fund 
This is a partnership between the private sector, the government and the 
community. It aims to encourage mortgage lenders to lend money at an 
affordable rate and in a sustainable way in neglected areas in the country 


The Rural Housing Loan Fund 
This is a rural subsidy scheme that came into effect in May 1998 


Special subsidies for people with disabilities 


FURTHER CHALLENGES 


Redressing the disparities in housing between 
black and white people 

Addressing the needs of people living in rural 
areas 

Addressing the problem of overcrowding 
Tackling the disparity in the quality of the 
services, such as electricity, and sanitation 
Addressing the needs of less people, 

particularly less children 

Addressing the backlog in the building of houses, 
especially for people living in informal settlements 
Addressing the question of security of tenure 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Resourcing and implementing the National Housing 
Subsidy Scheme 

Implementing and extending the Rural Housing 
Loan Fund 

Making more land available for housing 
development 

Implementing and extending the Department of 
Water Affairs and Forestry's Water Supply and 
Sanitation Infrastructure Programme 

Providing shelter for less people and street 
children in conjunction with the Department of 
Health and Welfare 

Implementing the Department of Housing's 
five-year plan to provide one million houses 
Implementing the provisions of the Extension of 
Security of Tenure Act 

Ensuring that special consideration is given to 
female-headed households in the provision of 
housing 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Department of Housing 

The Housing Development Board 

The Housing Subsidy System 

The Housing and Urbanisation Information 
Systems (HUIS) 


The Human Settlement Indicators Pilot Project 
The Department of Water Affairs and Forestry 
The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 

The Youth Commission 


RESOURCES 
AND BUDGET 


Housing budget as a % of national and provincial expenditure: 


1995/6 1996/7 1997/8 1998/9 1999/2000 2000/01 
1,9 0.9 2.21 18 1.96 1.8 
HEALTH 
CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Every person in South Africa has the right to: 


Access to health care services, including 
reproductive health 
Emergency medical treatment 


The State must take reasonable legislative and 
other measures within its available resources, to 
achieve the progressive realisation of the right to 
access to health care services. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 25 of The Universal Declaration of 
Human Rights 

Article 12 of The International Covenant on 
Economic, Social and Cultural Rights 
Article 16 of The African Charter 


We have signed and ratified: 


The United Nations Convention on the Rights 
of the Child 

The United Nations Convention on the 
Elimination of All Forms of Discrimination 
Against Women (CEDAW) 


WHAT HAS BEEN DONE 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

presidiários. 

- Que sejam criadas agências 
prisionais específicas para 
réus colaboradores, 
efetivando assim os dispostos 
na Lei 9.807/99. 

1. - Preso em flagrante 
deverá ser encaminhado 
imediatamente, após a 
lavratura do auto de prisão em 
flagrante, à autoridade judicial 
competente; 

2. Os órgãos de investigação 
não poderão divulgar a 
imagem e o nome dos 
aos meios de 


flagrados 
comunicações. 

3. Garantir às presas o acesso 
à informação sobre os seus 


direitos e os de seus 
familiares, bem como sobre o 
andamento dos 
procedimentos penais. No 
caso das internas 
estrangeiras, as unidades 
deverão possuir intérpretes 
permanentes para (o) 
atendimento de suas 
necessidades. 

4. Informatizar as unidades 
prisionais para que todos 
possam ter acesso aos dados 
processuais e administrativos. 


trabalho em elaboração permanente 


- Celebração de convênios com os estados 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


Ação conjunta do MJ e Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) para a assinatura de termo de referência com a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (SENAES) para a promoção de ações conjuntas voltadas à inclusão de presos, egressos e 
seus familiares em iniciativas de economia solidária, oferecendo uma alternativa de trabalho e renda e ação conjunta do 
MJ e Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) para as articulações para capacitação profissional em temas como 
desenvolvimento rural sustentável, técnicas agropecuárias, agroindústria e agricultura familiar. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 

SAÚDE - Ação conjunta do MJ e MS para implantação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. São 140 
equipes cadastradas em 10 Estados, promovendo o atendimento de atenção básica à saúde dos presos e internos. Cada 
equipe possui médico, enfermeiro, odontólogo, assistente social, psicólogo e auxiliares de enfermagem e de consultório 
dentário. 

(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 

Proteção à maternidade e à infância - O DEPEN vem financiando a construção de unidades prisionais que atendam as 
demandas específicas das mulheres e de seus filhos, com espaço para as lactantes, parturientes e para as crianças. 
Ainda, por meio de convênio com Unidades Federadas há a diretriz para a implantação de brinquedotecas nas 
penitenciárias. Cabe mencionar também os convênios de atenção à saúde por meio do Plano Nacional de Saúde do 
Sistema Penitenciário. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


Ação conjunta do MJ e da SPM para a implementação da política pública nacional que atenda às especificidades da mulher 
presa e de seus filhos, voltada especialmente à atenção, à saúde, à educação, à cidadania, à garantia de acomodações 
dignas de carceragem feminina, à reinserção no mundo do trabalho, bem como ao fortalecimento dos vínculos familiares. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 
PERSPECTIVAS: 

EDUCAÇÃO: 

1. Diagnóstico contendo: 

- Perfil educacional dos presos e presas 

- Perfil profissional dos professores que atuam nos estabelecimentos penais 

- Condições de oferta 


2. Resolução do Conselho Nacional de Políticas Criminais e Penitenciárias - CNPCP regulamentando a oferta de educação 
nas prisões 


3. Planejamento da oferta de educação nas prisões 


4. Inserir a temática no atendimento da Rede de Formadores de Educação de Jovens e Adultos do Ministério da 
Educação. 


5. Ampliação das vagas 
6. Ampliação no número de presos matriculados em turmas de educação de jovens e adultos 
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POLICY 


Government's health policy is guided 
by redressing the legacy of the past. 
We are promoting equity, accessibility 
and use of our health services. 


Towards a National Health System, a 
draft document that was published in 
November 1995, sets out government's 
objectives. They are: 
to unify the fragmented health 
services at all levels into an 
integrated and comprehensive 
National Health System 
to extend the availability and 
ensure the appropriateness of 
health services 
to develop health promotion 
activities 
to develop the human resources 
available to the health sector 
to transfer community 
participation across the health 
sector 
to improve planning in the 
health sector and the 
monitoring of health status and 
health services 
The Department of Health, in 
consultation with the Department of 
Education, has formulated a draft policy 
document for life skill education, 
especially pertaining to the issues of 
HIV and AIDS. 
The Department of Health has repealed 
all laws that deprived people of the 
right of access to health services. 


LEGISLATION 

The government has passed the following laws 
to provide basic health care services for 
everyone, especially for women and children 


who are seen as the most disadvantaged 
groups: 


The Choice on Termination of Pregnancy Act of 1996 


The Medical, Dental and Supplementary Health 
Professions Amendment Act of 1995 


The Pharmacy Amendment Act of 1995 


The Nursing Amendment Act of 1995 


The Chiropractors, opaths and Allied 
Professions Amendment Act of 1995 


The following Bills are under consideration: 
The Aged Persons Amendment Bill (1998) 


This makes provision for the protection of 
elderly people both in s and in the 
community 


The National Health Bill (1998) 


In terms of this bill government will provide: 
free health care to pregnant and lactating women free health care to children 
under the age of six access to free primary health care primary school nutrition 
programme integrated nutrition programme 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The State has introduced the Presidential Lead 
Project to provide free health care services in 
public health care facilities for children under 
the age of 6 years and pregnant and lactating 
women. The aim of this project is: 

to improve the quality of life for 

women and children by reducing 

maternal mortality 

to improve the health of new-born 

infants through equitable access to 

primary health care, including family 

planning, ante-natal delivery and 

post-natal care for the mother and the 

infant; and to increase access to 

essential obstetrics and neo-natal 

care 

to provide clinics in areas, especially 

in rural areas, which previously did 

not enjoy easy access to health care 

services 
Dissemination of information through 
campaigns and the media 
Faces - A project that employs people living 
with HIV and Aids within the Department to 
promote the rights of HIV/Aids sufferers 
The National Programme of Action for 
Children 
The Primary Health Carefree Programme 
(PHCP) that deals with: 


health care for primary school 
children 

free health care for children under six 
free health care for pregnant mothers 


National AIDS Plan that focusses on people 
living with HIV/AIDS. It also promotes 
prevention, and education, as a means of 
combatting prejudice and discrimination. 


FURTHER CHALLENGES 


Addressing the following general problem 
areas: 
unequal access to basic health care 
disparities in provision of health care 
services 
co-operation between the private and 
public health services 
unequal distribution of health 
resources 
inadequate facilities 
the quality and service delivery of 
health personnel 
overcrowded public hospitals 
Children: 
dealing with the unacceptably high 
infant mortality rate amongst African 
children. In 1995 there were 40,2 
deaths per 1000 live births 
implementing the National 
Programme of Action for Children 
Rural people: 
making health services accessible 
and more affordable for rural people 
Elderly People: 
making health services accessible 
and more affordable for elderly 
people 
enacting the Aged Person 
Amendment Bill 
People with disabilities: 
addressing the health needs of 
people with disabilities 
HIV/AIDS 
implementing the National Aids Plan 
Occupational Health 
addressing health and safety 
conditions in the mines 
dealing humanely with the health 
consequences of work in the mining 


industry 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Extending public education on: 
health issues 
available health services 
combatting ignorance, prejudice and 
discrimination towards HIV/AIDS 
sufferers and people with disabilities 


Children: 
Extending the President's Lead 
Project 
Continuing the Primary Health 
Carefree Programme (PHCP) 
Rural people: 
Increasing the number of 
mobile and permanent clinics 
Elderly people: 
providing adequate state funding 
establishing s and frail care centres 
providing funding for -based care 
improving the quality of care in s and frail care centres to ensure 
that the rights of elderly people are not violated 
monitoring the treatment of elderly people in medical aid 
schemes 
People with disabilities: 
making health care affordable and accessible 
providing aids like wheelchairs, hearing aids, white sticks and 
other special aids 
People with HIV/AIDS 
making necessary drugs available 
extending the Faces project 
Implementing the National Aids Plan, focusing especially on 
migrant laborers 
families whose lives have been disrupted by forced 
removals, political violence and the migrant labour system 
women 
gay men 
young people 
commercial sex workers 
Women 
extending free health care to pregnant and lactating women 
providing more facilities for the termination of pregnancy 
creating greater public awareness on issues 
surrounding the termination of pregnancy 
Extending the President's Lead Project 
Occupational health 
developing a comprehensive and coherent policy towards 
HIV/AIDS, in the mining industry and specifically 
addressing the way in which mineworkers are tested, 


counseled, educated and treated 

implementing the Mines, Health and Safety Act and the 
recommendations of the Lean Commission 

developing a national data base on occupational health that 
reflects the prevalence and incidence of occupational disease among 
mineworkers and ex-mineworkers reviewing the system of implementing 
proper medical care for disabled and diseased ex-miners 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Department of Health 
The Department of Welfare and 
Population Development 
The National Environmental Health 
Surveillance Programme 
. The Department of Minerals and Energy 
. The Mine Health and Safety Council 
. The Mine Health and Safety Inspectorate 
. The National Programme of Action for Children 
. The National Aids Plan 
. The Office of the Public Protector 
. The South African Human Rights Commission 
. The Commission for Gender Equality 
. The Youth Commission 


RESOURCES 
AND BUDGET 


R18 million annually for nutritional 
services 

R500 000 for drafting of the new 
health bill 

Health budget as a % of national and 
provincial expenditure: 


1995/6 1996/7 1997/8 | 1998/9 1999/2000 2000/01 
10.18 10.42 1002 | 1223 | 12.01 CS 
FOOD 
CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Every person has the right to have access to 
sufficient food. The State must take reasonable 


legislative and other measures within its 
available resources to achieve the progressive 
realisation of this right. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 25 of The United Nations Declaration 
on Human Rights 

Article 11 of The International Covenant on 
Economic, Social and Cultural Rights 


At the regional level our country is committed 
to working together with the other Southern 
African Development Community member 
countries (SADC) to achieve regional food 
security. 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


Government is guided by implementing 
policies that lead to an improvement of 
food production and economic 
development. We are committed to: 


Promoting equality and 

non-discrimination 

Ensuring that nothing impedes a 

person's right to food 

Eradicating poverty 

Achieving durable peace 

Achieving the full and equal 

participation of men and women 

Achieving sustainable development of the economy 
Promoting the social development of the people 


We are focusing on providing food security for everybody. By this 
we mean that all people, at all times, should have access to enough safe and 
nutritious food to lead a health and productive life. 


We are trying to ensure economic development and empowerment 
through: 


agricultural research 
the extension of 
agricultural services 
the creation of an 


infrastructure 
financial assistance to 
the farming community 


LEGISLATION 

The Marketing of Agricultural Products Act of 1996 
The Agriculture Research Amendment Act of 1996 
The Land Bank Amendment Act of 1998 


This enables previously disadvantaged people to apply to the Land 
Bank forloans in order to assist them in planting crops. They can apply for 
loans as small as R500-00 (Five hundred Rand). 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


We are committed to the World Food 
Summit Plan of Action contained in 
The Rome Declaration (1996) 
The White Paper on Agriculture 
addresses both national and household 
food security. A Green Paper on food 
security has also been published. The 
Department of Agriculture is setting 
up a national steering committee on 
food security. This will enable it to 
measure the extent of food insecurity 
and to ensure that it targets vulnerable 
groups properly. 
The Department of Agriculture has set 
up the Broadening Access to 
Agriculture Thrust (BATAT). The 
BATAT Task Team has identified 12 programmes of action: 

the development of previously 

disadvantaged farmers' 

associations 

the problems in colleges of 

agriculture 

a nurturing land programme 

reorientation training of 

agricultural extension staff 

a state guarantee scheme 

a state farmer support scheme 

a human resource development 

programme 

a basic agricultural glossary 

a farmer training programme 

an increasing market 

awareness drive 

the development of a technology 


development master plan 

a scheme of financial 

assistance for pilot projects 
The Departments of Agriculture and 
Health, together with the provincial 
departments of agriculture have set up 
the Primary School Feeding Scheme. 
The National Programme of Action for 
Children is addressing the provision of 
adequate food for children everywhere 
The departments of Health and 
Education have launched a Primary 
School Nutrition Project. This aims to 
improve the knowledge, perceptions 
and attitudes about food, as well as daily 
eating patterns, of primary school 
children, their parents and teachers, 
through nutritional education. This 
will become part of the general school 
curriculum. 
Land Care South Africa is a project 
that involves local communities in 
natural resource conservation, 
environmental issues and soil erosion 
There are poverty alleviation 
programmes including: 

pilot projects in rural areas in 

Mpumalanga, KwaZulu-Natal 

and the Northern Province 

the anti-hunger campaign - 

government in cooperation with 

the CBO Network and 

Community Internship 

Programme of the University of 

Natal (Pietermaritzburg) 
We have produced a Green Paper on 
Disaster Management. This is the first 
attempt by a South African government 
to produce a disaster policy that 
includes early warning systems for 
making people less vulnerable to 
disaster. 


FURTHER CHALLENGES 


Poor people living in rural areas and informal 
settlements, as well as women and children 
The imbalances in the provision of food 
caused by the past discriminatory policies of 
the apartheid government 

Addressing the food and nutritional needs of 
millions of South Africans who have been 
deprived of access to food, children who are 


stunted by malnutrition and children who die 
of hunger. 

Developing and strengthening food security 
Addressing the food needs of the children 
who go to school without breakfast and those 
who do not have any meals during the day. 
Addressing the food and nutritional needs of 
people living in rural areas. 

Addressing the regional dimensions to food 
needs, particularly in poor areas such as the 
Eastern Cape, a province with a poverty rate of 70% 
Instituting measures to support previously 
disadvantaged farmers 

Increasing access to land for previously 
disadvantaged and dispossessed people 
Addressing the food needs of elderly people, 
particularly elderly women in the rural areas 
Combatting public corruption and 
mismanagement of feeding schemes 
Reducing severe, as well as moderate, 
malnutrition among children under five to half 
of the 1990 levels 

Reducing the rate of the low birth weight rate 
(2.5kg or less) to less than 10% 

Reducing iron deficiency in women by one 
third of the 1990 levels 

Eliminating iodine deficiency disorders 
Empowering all women to breast-feed their 
children exclusively for four to six months 
and to continue breast-feeding, with 
complementary foods, into the second year 
Ensuring that all household members, 
regardless of age and gender, have enough 
food to cover basic nutrition needs 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Viewing the right to food in the context of 
food security 

Implementing the national policy for 
sustainable use of agricultural resources 
Promoting the Land Care South Africa project 
Implementing the BATAT programme 
Extending the poverty alleviation programmes 
Extending the anti-hunger campaigns 


Continuing to monitor and collect food 
security data and compile food balance sheets 
on the food security status of the country by 
the Food Security Division of the Department 
of Agriculture covering issues like: 

supplies and prices 


market distribution 

availability of food 

monitor food imports 

food safety 
Implementing land reform, restitution and 
security of tenure 
Extending social welfare services to elderly 
people, particularly rural women 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Food Security Working Group 

The National Programme of Action for Children 
The Department of Agriculture 

The Department of Health 

The Department of Welfare 

The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 

The Youth Commission 

The Office of the Public Protector 


A survey on access to food in households will be undertaken on a 
quarterly basis 


RESOURCES 
AND BUDGET 


In relation to food security, the Department of Agriculture 
has set aside an amount of R2.2 million for the 1998/99 budget. 


WATER 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The Constitution provides for every person in 
the country to have access to sufficient water. 
The State is obliged to take reasonable 
legislative and other measures within its 
available resources to achieve the progressive 
realisation and enjoyment of this right by 
every person in the country. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


We have ratified: 
The Convention on the Law of the 


Non-Navigational Use of International 
Watercourses 


73. 
Desenvolver 
programas de 
assistência 
integral à 
saúde do 
preso e de 
sua família. 


80. Desenvolver 
programas de 
atenção integral 
à saúde da 
população 
carcerária. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

8. VOTO 

8.1 Emenda Constitucional 
Iniciar discussão sobre o 
direito ao voto para 
condenados, apresentando 
Proposta de Emenda 
Constitucional. 


8.2 Questões Eleitorais 

1. Estender programas como 
o Poupatempo às pessoas 
privadas de liberdade. 

2. Garantir a presença de 
candidatos durante as 
campanhas eleitorais nos 
presídios, cadeias públicas e 
distritos polícias. 

3. Promover a realização de 
trabalho de conscientização 
sobre direitos políticos nos 
distintos estabelecimentos 
prisionais do país. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Efetivar e divulgar o Plano 
Nacional de Saúde 
Penitenciária garantindo o 
atendimento da política de 
saúde às pessoas presas. 


5.4 Sistema Único de Saúde 


trabalho em elaboração permanente 


Ampliação da oferta de qualificação profissional 


TRABALHO: - Implantar e desenvolver projeto de reinserção social para os sentenciados e seus familiares, mediante 
capacitação profissional na área agrícola e agroindústria, agricultura familiar e, posteriormente, a inclusão dos mesmos 
nos Programas de Reforma Agrária do MDA/INCRA. 


- Capacitar pessoas presas em ações de cooperativismos 
SAÚDE - Proteção à Maternidade e à Infância 


O DEPEN pretende, criar unidades prisionais voltadas ao público feminino que atendam às demandas específicas do 
gênero, por meio da construção de penitenciárias e de capacitação dos servidores penitenciários, permitindo um 
tratamento penal adequado e em conformidade com a Lei de Execuções Penais. 


(Fonte: DEPEN - MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em setembro/2003 foi instituído, mediante a publicação da Portaria Interministerial nº 1.777 de 
09/09/2003, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. Essa proposta caracteriza-se como uma ação conjunta 
dos Ministérios da Saúde e da Justiça e visa organizar o acesso das pessoas presas às ações e serviços de saúde do SUS. 
Para tanto o Plano Nacional prevê a implantação de equipes multidisciplinares de atenção básica nos estabelecimentos 
penais, bem como a definição do fluxo de referência para atendimentos ambulatoriais especializados e intercorrências 
hospitalares, de forma a garantir a atenção integral à saúde da população penitenciária. O Plano criou o Incentivo para 
Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário com equipes de saúde implantadas em unidades prisionais com mais e menos 
de 100 pessoas presas. Este incentivo é composto por recursos do Ministério da Saúde (70%) e do Ministério da Justiça 
(30%) e é transferido mensalmente aos gestores estaduais no valor proporcional ao número de equipes de saúde 
implantadas. Atualmente existem 15 unidades da federação qualificadas ao Plano, o que representa um quantitativo de 
162 equipes de saúde, atuando no sistema penitenciário. 
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The Protocol on Shared Water 

Course Systems in the Southern 

African Development Community (SADC) 
We have further agreements on shared water 
courses with Lesotho, Mozambique, 
Zimbabwe, Botswana and Namibia. 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


Government's policy regarding water 
acknowledges the need to: 


Underline the public trusteeship role of national government 
Remove all discriminatory water legislation 

Create a basic human needs reserve 

See water for basic human needs as a 

priority right 

Satisfy the essential needs of 

individuals for drinking, food 

preparation and personal hygiene 


Government has initiated a number of 
activities to ensure that all South 
Africans have access to basic water 
services. These include: 


A White Paper on Water Supply and 
Sanitation Policy (1994) 

A White Paper on a National Water 
Policy for South Africa (1997) 

The Water Law Review Document, A 
Framework for Regulating Water 
Services 


These documents set out the principles 
that: 


development should be 
demand driven and 
community based 
priority should be given 
to those who are 
inadequately served at 
present: 'some for all' 
rather than 'all for 
some' 

the regional allocation 
of development 
resources must be fair 


LEGISLATION 
The National Water Act of 1998 


The main object of the Act is to provide for the 
management of the nation's water resources 
so as to enable the achievement of sustainable 
use of water for the benefit of all water users. 
The Act has the effect that: 


the national government will act as the public 
trustee of the nation's water resources 

water for basic human needs and the 
protection of aquatic ecosystems of the 
relevant water resources will be reserved 

the right to use water will no longer be tied to 
the ownership of land 

water use allocation will not be permanent 

all water in the water cycle will be treated as 
part of the common resource and the 
distinction between private and public water 
will be abolished 

there will be fair access to water resources for 
all users, particularly for disadvantaged 
groups 

to promote fair access to water for 
disadvantaged groups for productive 
purposes such as agriculture, some of the 
water charges may be waived for certain 
periods to enable them to use the water 
resource 

to promote fair access to water for basic 
human needs, some or all of the water charges 
will be waived for certain people and groups 
the quality of water resources will be 
protected 

there will be integrated management of water 
resources with the delegation of powers to 
institutions at regional and catchment levels 
so as to enable everyone to participate in 
processes 

classification of water resources 

provision for the ecological sustainability of 
various water resources 

the progressive establishment of catcnment 
management agencies 


The Water Services Act of 1997 
Some of the objects of the Act are to: 


set out the rights and duties of service 
providers and consumers 


set national standards (including norms and 
standards for tariffs) to ensure enough 
continuous, affordable, and fair water services 
regulate contracts for the provision of water 
services to promote the fair and transparent 
provision 
take reasonable measures to realise the right 
of access to basic water services and basic 
sanitation, at the calculated rate of: 

25 litres per person per day 

Within 200 metres from their dwelling 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Rural Water Supply and Sanitation 
Programme which provides basic 
services to all South Africans has served 
2.9 million people out of a backlog of 12 
million 

The Working for Water Programme uses 
labor-intensive methods to provide 
employment for previously disadvantaged 
and unemployed people by clearing 
invasive, alien vegetation. This will 
rehabilitate degraded land and secure the 
sustainable productivity of land. 


The BOTT Project (Build, Operate, 
Train and Transfer) is one of the 
methods the Department of Water 
Affairs and Forestry is using to bring 
water and sanitation to communities 
through partnerships between the 
public and private sectors 

The Department of Water Affairs and 
Forestry has made the public aware of 
their right to have access to sufficient 
water and basic sanitation by ensuring 
that its new laws are written in plain 
language and widely distributed in 
pamphlet form 

The Department of Water Affairs and 
Forestry has distributed guidelines to 
local government on the new water laws 
and has held a series of workshops to 
inform local government officials of the 
implication of the laws. Similar 
workshops will be held with other 
sectors that are affected by the laws. 


FURTHER CHALLENGES 


Addressing the backlog in basic services 
Ensuring effective, fair and sustainable water 
services delivery through local government by: 
establishing infrastructure 
improving management and financial systems 
empowering people socially 
establishing appropriate institutional arrangements 
giving assistance in planning processes 
giving assistance in establishing viable financial systems 
Providing water to poor households in rural areas 
Alleviating the burden on rural women and particularly girl children 
who have to walk great distances on a daily basis to fetch water 
Addressing the lack of knowledge with regard to the extent of the 
needs 
Addressing the lack of funding and resources 
Bringing water closer to the people who use it 
Providing basic sanitation facilities like ventilated pit toilets 
Ensuring effective monitoring of water 
services 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Continuing the Rural Water Supply and 

Sanitation Programme 

Continuing the Working for Water Programme 

Continuing the BOTT Project 

Enhancing skills and building capacity in local government 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Department of Water Affairs and Forestry 

The Department of Health 

The Department of Environmental Affairs and Tourism 
The Department of Social Security 

The South African Human Rights Commission 

The Commission for Gender Equality 

The National Programme of Action for Children 

The National HSP 


RESOURCES 
and BUDGET 


The Department of Water Affairs and Forestry's national budget for 
water supply and sanitation projects is: 
1998/1999 - R1 069 679 000 
1999/2000 - R1 245 879 000 
2000/2001 - R526 277 000 
2001/2002 - R308 239 000 


LAND 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The State must take reasonable legislative and other measures, 


within its resources, to foster conditions that enable citizens to gain access to 
land on an equitable basis. The Constitution sets down 19 June 1913 as the 
date from which land restitution or compensation claims can be considered. 


A person or community whose tenure of land is legally insecure as 


a result of past racially discriminatory laws or practices is entitled either to 
tenure which is legally secure orto comparable redress 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 17 of The Universal Declaration of Human Rights 
Article 14 of The African Charter 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 
Government land policies focus on land reform issues such as: 
Land restitution 
Land redistribution 
Security of tenure 
LEGISLATION 
The Abolition of Certain Racially Based Land Measures Act of 1991 
Provision of Land and Assistance Act of 1993 (as amended) 
This makes provision of subsidies to 
households earning less than a certain 
amount per month to enable them to purchase 
land. It is linked to the housing subsidy 
The Restitution of Land Rights Act of 1994 
This provides that all persons who were 
dispossessed of land as a result of racially 
discriminatory laws or practices are entitled to 
restitution through restoration of the actual 


land or to comparable redress. 


The Interim Protection of Informal Land 
Rights Act of 1996 


rights 


Targeted at people with informal land rights 
such as communal occupants of land 


The Land Reform (Labour Tenants) Act of 1996 
The Extension of Security of Tenure Act of 1997 


This provides for the protection and confirmation of insecure land 


ADMINISTRATIVE 


STEPS TAKEN 


Extension of the Security of Tenure Act 
Communication Campaign. This is a 
radio and print campaign targeted at 
people who do not have secure tenure - 
farm workers, people living on 
state-owned land, people living on land 
with the consent of the owner, people 
living on land occupied on a tribal 
communal basis 

Establishment of the Commission for 
the Restitution of Land Rights 
Establishment of the Land Claims 
Court 

Establishment of a Land Panel, for 
dispute resolution and arbitration in 
land claim matters 

Creation of public awareness 
campaigns around security of tenure 
and tenure reform 


FURTHER CHALLENGES 


Attending to the following: 

systematic land dispossession of 

black people 

land redistribution 

security of land tenure - secure 

ownership 

tension between customary law and 

other land rights 

the land needs of women, particularly 

in rural areas 
Dealing with the increasing incidence of land 
encroachment by many black people in order 
to establish informal settlements 
Dealing with the unlawful evictions of labour 
tenants and farm workers are an indication of 
the urgent need to address the land question 
in South Africa 


Reforming the magistrates courts in the area 
of dealing with land issues 

Providing legal representation for evicted farm 
workers and tenants 

Providing legal assistance to people seeking 
access to land reform 

Simplifying the procedures for making land 
claims 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Restitution through: 
Implementing the Restitution of Land 
Rights Act 
Providing adequate resources for the 
Commission for the Restitution of 
Land Rights 
Simplifying the procedure for making 
land claims 
Strengthening the Land Claims Court 
Providing legal assistance for people 
making claims 


Redistribution through: 
Implementing the Provision of Land 
and Assistance Act 
Releasing state land 
Extending and intensifying the Stake 
Your Claim Public Awareness 
Campaign 
Security of land tenure through: 
implementing the Extension of 
Security of Tenure Act 
extending and intensifying the ESTA 
public awareness campaign 
educating magistrates on land reform 
and human rights 
providing legal assistance for people 
making claims 
establishing advice centres for 
people who want to make land claims 
simplifying legal procedures 
implementing the Communal Property 
Associations Act to ensure that 
women have equal access to land 
providing adequate resources for the 
Land Panel to arbitrate disputes 
Providing access to land ownership for 
entrepreneurial purposes for historically 
disadvantaged people 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Department of Land Affairs 

The Commission for the Restitution of Land Rights 
The Land Claims Court 

The Land Panel 

The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 


RESOURCES 
AND BUDGET 


R685 million (0.43% of total national 
expenditure) was allocated to the Department 
of Land Affairs in 1998/9. Of this amount, R468 
million was allocated under the programmes 

of Land Reform Policy and Land Reform 
Implementation 


SOCIAL SECURITY 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Every person in South Africa has the right to have access to: 


Social security 
Appropriate social assistance if the person cannot support himself 
or herself and his or her dependants. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 22 of The Universal Declaration of Human Rights 
Article 9 of The International Covenant on Economic, Social and Cultural 
Rights 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


Our government's policies are guided by the 
provisions in: 


The White Paper for Social Welfare and the 
draft White Paper for a Population Policy. 
These aim to: 
facilitate the provision of appropriate 
developmental social welfare services 
to all South Africans, especially those 
living in poverty, those who are 


vulnerable and those with special needs 
promote and strengthen the 

partnership between government, the 
community and organs of civil society 
promote inter-sectoral social development 
ensure the implementation of relevant 
international conventions ratified by 

the State 

implement and fulfill constitutional 
provisions and the Reconstruction 

and Development Programme 


The White Paper for Social Services states that 
'a national plan of action for the next five 
years will be developed by the national and 
provincial departments of welfare, in 
consultation with all stakeholders. to facilitate 
the shift towards a comprehensive, integrated, 
equitable, multi-disciplinary and 
developmental approach in the welfare field". 
This action plan will contain detail time-related 
goals, strategies and benchmarks for realising 
the right to social security. 


Social security and welfare expenditure form 
an essential part of government's programme 
to address poverty. The domain of social security is: 
poverty prevention 
poverty alleviation 
social compensation 
income distribution 


A Policy ffamework and minimum standards 
have been developed for the Child and Youth 
Care system of services to children, young 
people and their families 


LEGISLATION 


The present government has unified the 
administration of social security. Since March 
1996 it has operationalised the Social 
Assistance Act of 1992. This makes provision for: 

the unification of all laws 

that govern social assistance 

(Non-contributory social security) 

the payments of grants to, or 

for the benefit of, the most 

vulnerable members of our 

society such as poor people, 

elderly people and people with disabilities 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Child Support Grant replaced the 
previous system that excluded poor black 
women, especially rural women from the state 
maintenance support system. 


FURTHER CHALLENGES 


Increasing the uptake rate of the child support 
grant to reach an estimated three million of 
the poorest of the poor 
Providing for the social security and social 
assistance needs of unemployed people, 
people with disabilities, children and elderly people 
Addressing the imbalances in the provision of 
social security and assistance caused by past 
discriminatory policies under the apartheid regime: 
pensions 
family and child maintenance support 
grants 
disability related assistance 
Addressing inefficiency and corruption 
Eradicating the backlog in payments 
Unifying the fragmented administrations 
Overcoming the delays in assessing and 
processing applications 
Promoting public awareness campaigns on 
benefits that can be accessed 
Providing subsidised welfare housing for 
people who cannot care for themselves independently 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Making issues relating to pensions a national priority 
Implementing the Child Support Grant which 
aims to reach an estimated 3 million of the 
poorest of the poor 
Providing assistance and service to those who 
qualify. The department is considering 
affiliation with the International Social 
Services. This would lead to more efficient social services. 
Providing subsidised welfare housing for the 
category of people who cannot independently 
care for themselves 
Widening access to the Unemployment 
Insurance Fund (UIF) 
Developing more efficient mechanisms for 
processing applications for and payments of: 
pensions 
child and family maintenance grants 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
— SUS / A Saúde Dentro das 

Unidades 

Propor aos Ministérios da 
Saúde e da Justiça a inclusão 
dos presos(as) no SUS, a fim 
de que sejam atendidos pelas 
Secretarias de saúde do 
Estado e dos Municípios com 
previsão orçamentária 
(recebimento do repasse da 
verba do SUS para cada 
pessoa presa atendida), 
identificando-se e 
reconhecendo-se como 
população residente, de 
acordo com os critérios de 
avaliação do IBGE. 


5.5 Propostas Gerais 
1. Estabelecer vinculação dos 


médicos 
atendimento nas 
penitenciárias à Secretaria 
Estadual de Saúde e não 
mais à Secretaria de 
Administração Penitenciária, 
cessando sua subordinação à 
direção do presídio, a fim de 
garantir total independência 
na atuação desses 
profissionais. 

2. Exigir, através da 
Associação Médica Brasileira 


que prestam 


trabalho em elaboração permanente 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando a perspectiva do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário de atendimento de 
100% da população presa com ações de atenção básica in loco, o DEPEN tem mobilizado esforços junto ao Ministério da 
Saúde para ampliação do número de unidades da federação qualificadas ao Plano, bem como o aumento do número de 
equipes atuando nas unidades da federação dos estados já qualificados. 


Existe ainda em andamento um Grupo de Trabalho, instituído pelo Ministério da Saúde e o qual este Departamento 
integra, para discussão específica do acesso à saúde das pessoas recolhidas em cadeias públicas e carceragens do país. 


O Sistema Nacional de Informação Penitenciária - InfoPen prevê, em seu módulo Gestão, a assistência à saúde dos presos 
e dos servidores dos estabelecimentos prisionais, em caráter preventivo e curativo, através de consultas, atendimentos, 
medicamentos utilizados, registro de enfermidades, com suas especificidades, tratamentos e condições de saúde e 
controle de atendimento externo ao estabelecimento. O InfoPen Gestão está em fase de desenvolvimento e a 
funcionalidade específica de assistência à saúde teve o levantamento de requisitos iniciado, com o apoio do Ministério da 
Saúde, entretanto, a conclusão do mesmo está prevista para o início de 2009. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 
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Making issues related to pensions a national priority 
Developing tighter management mechanisms 
to discourage corruption and improve efficiency 
Developing stringent prosecution mechanisms 
to discourage corruption and improve efficiency 
Ensuring speedy enactment of the Aged 
Persons Amendment Bill which makes 
provision for prosecution of people, other 
than the pensioner, who misuse pensions 
Extending the computer system for pension 
applications, processing pay-outs 
Rationalising and unifying the inherited social 
security system 
Extending the public awareness campaigns on: 

services available to children and 

young people 

child abuse 

social benefits that can be accessed 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Department of Welfare and 

Population Development 

The Department of Health 

The South African Human Rights Commission 

The Commission for Gender Equality 

The Youth Commission 

The Office of the Public Protector 

The UN Convention of the Rights of the Child 

The UN Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination Against Women (CEDAW) 


RESOURCES 
AND BUDGET 


88% of total welfare budget allocated 

to social assistance (7.5% of 
government spending) 

Social security and welfare budget as a 
Yo of national and provincial expenditure: 


1995/60 1996/7 1997/8 1998/9 1999/2000 2000/01 
9.61 9.28 SEcrá 9.65 9.41 9.27 


EDUCATION 


conditions 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Every person in South Africa has the right to: 


basic education 
adult basic education 


Where it is practical and reasonable, everyone has the right to: 


further education 

education in an official language of their choice 

establish and maintain independent 

educational institutions at their own expense under certain 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided 
mainly by the provisions in Article 26 of The 
Universal Declaration of Human Rights. These include: 


free, compulsory, elementary education 
access to technical and professional 
education 

equal access to higher education 


Education should: 


develop the human personality 
strengthen respect for human rights and 
fundamental freedoms 

promote understanding, tolerance and 
friendship among all nations, racial or 
religious groups 


WHAT HAS BEEN DONE 


POLICY 
The government's educational policies are designed to: 


redress the inheritance 
of race-based education 
provisions 

to build a new and 
unified system based on 
equity, redress and a 
progressive increase in 
quality 

ensure that there is no 


unfair discrimination 
against anyone by 
repealing all 
discriminatory 
education legislation 
provide the educational 
institutions and services 
that are necessary to 
ensure at least 
reasonable access to 
education by anyone in 
the country 
situate primary schools 
within reach of 
leamers, by public 
transport if necessary 
ensure that lack of 
resources are not a 
barrier to education 
ensure that no learner 
is excluded from a 
school because on 
non-payment of fees 
provide sufficient funds 
for basic education 
train educators 
Much of this vision is contained in 
Curriculum 2005, which was launched 
in April 1997. Eight learning areas 
have been identified: 


language, literacy and communication 

human and social sciences technology mathematical literacy, 
mathematics 

and mathematical sciences 

arts and culture 

economics and management science 

life skills/orientation 


LEGISLATION 

The South African Qualifications Authority Act of 1995 
It provides for the development and 

implementation of a National 

Qualifications Framework, and the 

establishment of the South African 

Qualifications Authority 

The National Education Policy Act of 1996 


This determines the national policy for education. 


The South African School's Act of 1996 


This outlines a uniform system for the 

organisation, governance and funding 

of public schools, and for independent 

schools, at national level. It also 

provides for compulsory basic 

education for all learners from the age 

of six years or Grade 1 to the age of 15 years or Grade 9. 


The Higher Education Act of 1997 


It regulates higher education. It 
provides for the establishment of the 
Council for Higher Education, and for 
the establishment of public and private 
higher education institutions. 


The Further Education and Training Act of 1998 


It regulates further education and 
training beyond age 15 or Grade 9, and 
provides for further education and training institutions 


The Employment of Educators Act of 1998 
It regulates the employment of educators by the State 


The nine provinces have also written 
their own provincial laws to regulate school education. 


The following Bill is under consideration: 
The Bill on Adult Basic Education and Training 


This is presently being drafted for 
1999. It will provide basic education for 
persons older than 16 years, many of 
whom are working, or who were 
disadvantaged and cannot find 
employment. It provides for: 


lifelong learning and development 

education and a training base for further learning 
and career path development for workers 

the enhancement of health and safety in the 
workplace 

the promotion of knowledge, skills and attitudes 
for social, economic and political participation 
nationally recognised certificates 

a national Multi-Year Implementation Plan for Adult 
Basic Education and Training 


FURTHER CHALLENGES 


Issues of redress 
reducing the high rates of illiteracy 
upgrading inferior and unequal 
infrastructures, especially: 
shortage of classrooms 
no water within walking distance 
no electricity 
no telephones 
inadequate toilet facilities 
school buildings in a state of 
disrepair 
lack of access to technological, 
scientific, recreational and 
sporting facilities 
different pass rates for different races 
reallocating resources to meet pressing 
needs in education 
building schools, improving existing 
education institutions and providing 
sufficient textbooks, computers and 
education media to schools 
Cultural issues 
entrenching a culture of learning, 
teaching and services 
maintaining positive discipline at public 
schools 
Institutional capacity building 
Issues of access 
broadening access to schools, 
particularly learners with special needs 
providing transport for learners to access 
public schools 
Special needs issues 
providing quality education to the poor, 
people living in rural and informal areas, 
women, girl-children, less children 
and less adults 
enhancing current initiatives to combat 
child labour 
strengthening and expanding the basic 
feeding scheme 
making provision for learners with special 
needs in ordinary public schools 
making provision for learners with severe 
disabilities in special schools 
making schools more accessible for 
learners with disabilities 
Building a culture of human rights 
promoting a human rights culture 
educating towards a culture of human 
rights 


addressing violence against women in an 

educational context 

promoting gender equity 

educating people about HIV/AIDS 
Developmental education issues 

training and educating the unskilled labour force 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Issues of redress 
implementing an Early Childhood 
Development programmes for all 
previously disadvantaged groups 
expanding the basic feeding scheme in 
collaboration with the Department of Health 
rationalising educators and reallocating 
savings on salaries to other pressing 
needs in the provisioning of education 
implementing norms and standards for 
funding of schools to address the issues 
of equity and redress of past inequalities 
providing financial aid to students 
through the National Student Financial Aid 
Scheme (NSFAS) 
implementing the National School 
Construction and Upgrading Programme 
implementing the electrification programme 
Cultural issues 
Implementing COLTS - the Culture of 
Learning, Teaching and Service Campaign 
to restore culture of learning and teaching 
Implementing a Code of Conduct to 
maintain discipline 
Institutional capacity building 
strengthening the managing capacity of 
governing bodies of public schools 
strengthening the institutional capacity 
for the implementation of lifelong 
learning 
Issues of access 
providing transport for learners, 
especially rural children to attend public schools 
ensuring, through the Council on Higher 
Education, that the curriculum for higher 
education will be accessible to all students 
Special needs issues 
implementing a campaign to combat child 
labour, in conjunction with the Department of Labour 
making provision for learners with special 
needs in ordinary public schools 
making learners with severe disabilities in special schools 
making schools more accessible for learners with disabilities 


implementing the legislation 
that will be prepared by the 
National Commission on Special 
Needs in Education and Training 
and the National Committee for 
Education Support Services 
Building a culture of human rights 
working with the South African Human 
Rights Commission to promote human 
rights in schools through a human rights 
week every year 
conducting an annual human rights 
essay competition 
compiling the document: South African 
Schools Act Made Easy - that can be 
published as a supplement to all major 
newspapers to inform citizens of their 
right to school education 
drafting a memorandum on children's 
rights to education 
publishing a guide for educators to 
protect the rights of learners and to 
establish a human rights culture in all schools 
ratifying The Convention on 
Discrimination in Education by 2000 
addressing violence against women in an 
educational context 
promoting gender equity in schools 
among educators and learners 
making every effort to educate people 
about HIV/AIDS 
supporting the Gender Equity Task Team 
drawing up a national policy on HIV/Aids 
for schools in conjunction with the SA 
Law Commission 
Developmental education issues 
implementing Curriculum 2005 fully 
establishing an institute for lifelong learning 
establishing a National Education and 
Training Council by 1999 
implementing the National Qualifications 
Framework and the registration and 
monitoring of national standards and qualifications 
implementing the Further Education Act 
Issues of technology 
implementing the Technology 2005 
Project by creating pilot programmes in 
20 schools in the provinces 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Education Management Information System 

(EMIS) - national collection of data on an annual 

basis on which basis education can be planned and monitored 
The School Register of Needs Survey (SRN) - 

collects information on the physical facilities at 

schools, conducted in 1996 and completed in 1997 


The South African Post Secondary Education 
System (SAPSE) - information on universities and technikons 


BUDGET and RESOURCES 
Medium Term Expenditure Framework (MTEF) 


This is a detailed analytical 
model of the education sector. 
lt matches key goals with what 
is necessary for the delivery 
of these goals 


R213 million (0.63% of education budget) in 

1995/96 on pre-primary education 

R36.7 billion for 1996/7 (19.7% of the national 

budget), which excludes donor funding 

R40 billion for 1997/98 consolidated national and 
provincial budgets allocated for education - the 

single largest portion of the budget 

R5, 559 billion on universities and technikons for 1997/98 


At the beginning of 1998, the Minister of Education 
announced that the government's contribution to 
the National Student Financial Aid Scheme 
(NSFAS) will be R300 million, a 50% increase over 
the 1997 contribution of R200 million. In 1997, the 
total fund stood at R334 million after 

government's contribution was augmented by 
donor funds from the international community. 
From 1994 to 1998, public funding of the NSFAS 
has amounted to R860, 5 million. Also, since 1994, 
a total of R362, 5 million has been received in 
donor contributions. An overall total of over R1, 2 
billion has thus been provided for the NSFAS. The 
government has also announced that it intends to 
incrementally increase its allocation to the NSFAS 
over the next period. 


Education budget as % of national and 
provincial expenditure (MTEF projections): 


1995/6 1996/7 1997/8 1998/9 1999/2000 2000/01 
21.87 22.07 21.19 22.81 22.37 21.80 


FREEDOM OF CULTURE, RELIGION AND LANGUAGE 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


The Constitution provides for a South Africa where 
all citizens shall be able to enjoy and exercise their 
religious, cultural and language rights. These are 
contained in Sections 31, 185, 186 and 235. 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are 
guided by: 


Article 27 of The Universal 
Declaration of Human Rights 

Article 15 of The International 
Covenant on Economic, Social and 
Cultural Rights 

Article 30 of The United Nations 
Convention on the Rights of the Child 
Article 22 of The African Charter 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 
Government's policies are aimed at: 


Promoting and protecting the cultural 
rights of all people in South Africa 
Promoting and protecting indigenous 
law and all its institutions, including 
recognising the status and role of 
traditional leaders 

Prohibiting discrimination on the basis 
of race, religion, culture or language 
Promoting and protecting the right to 
freedom of expression 

Developing all eleven official 
languages, especially those that were 
previously marginalised 


The Department of Arts, Culture, 
Science and Technology's White Paper 
on Arts, Culture and Heritage, 
launched in 1996, sets out various 
policy options for the promotion and 
protection of cultural rights in South 
Africa. It follows the principle that the 
right to culture is central to the 
enjoyment of other fundamental human 
rights, such as the right to equality and 
human dignity. 


The Department is also engaged in 
research into The Copyright Act in 
order to protect the rights of creators of artistic work. 


A national language policy is currently being drafted. 
LEGISLATION 
The Pan South African Language Board Act of 1995 


The Act came into operation in 
October 1995. It establishes 
the Pan South African 
Language Board (PANSALB) 
whose main functions are to: 


develop previously 
marginalised languages 
promote respect for other 

South African languages used 
for communication and religious 
purposes 


The Council of Traditional Leaders Act of 1997 


This amended a previous Act of the same name. It provides 
for the recognition of 

indigenous law and its 

institutions, and the election of 

a council of traditional leaders. 

The Council was established on 18 April 1997. 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The establishment of the Pan South 
African Language Board in 1995 

The establishment of the Council of 
Traditional leaders in 1997 

The establishment of the Department of 


75. Realizar 
levantamento 
epidemiológic 
o da 
população 
carcerária 


81. Realizar 
levantamento 
epidemiológico 
da população 
carcerária 
brasileira. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
e do Ministério do Trabalho, o 
cumprimento do horário de 
trabalho dos médicos nos 
estabelecimentos | prisionais. 
Permitir aos agentes 
comunitários de saúde que 
realizem visitas nos presídios 

de sua atuação. 

3. Garantir a participação da 
Pastoral Carcerária ou de 
organizações não 
governamentais nos 
conselhos municipais de 
saúde. 

4. Realizar pesquisa para 
das doenças 
por mulheres 


identificação 
adquiridas 

durante o encarceramento, 
sua evolução e tratamento, a 


fim de que seja realizado 
atendimento preventivo. 
Incentivar e estabelecer 
convênios com universidades 
na área de saúde para 
atendimento regular das 


pessoas presas. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário é uma proposta interdisciplinar que para efetiva 
execução prevê competências e responsabilidades aos diferentes atores da justiça e saúde envolvidos no processo de 
atenção à saúde no contexto prisional, em âmbito federal, estadual e municipal. Desta forma, uma das competências 
atribuídas ao Ministério da Justiça é a alocação de recursos destinados à compra dos equipamentos que deverão compor 
as unidades básicas de saúde do sistema penitenciário. Dentre os equipamentos relacionados no Anexo B da Portaria 
Interministerial nº 1.777 de 09/09/2003 está o computador que se destina à implantação dos Sistemas de Informação em 
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Arts, Culture, Science and 
Technology. In order to advance 
cultural rights, the Department is 
establishing three statutory bodies: 
The National Arts Council (NAC) 
The National Heritage Council (NHC) and 
The National Film and Video 
Foundation (NFVF) 


These bodies will, 
amongst other things, 
focus on the 
development and 
promotion of various art 
forms, heritages and 
cultures that were 
neglected and 
marginalised in the 
past. The Department 
believes that these 
structures will facilitate 
access and equity in 
arts, culture and 
heritage in all areas of 
South Africa. 


The Department is represented in the 
National Curriculum Development 
Committee (NCDC), established in 
early 1996, to ensure that all South 
African children have access to arts education. 
The SA Law Commission has 
published two issue papers impacting 
on indigenous law. These are: 

The Harmonisation of the 

Common Law and Indigenous 

Law: Customary Marriages 

The Harmonisation of the 

Common Law and Indigenous 

Law: Conflict of Personal Laws 


FURTHER CHALLENGES 


Continuing to create an enabling environment for 
the respect and protection of cultural, religious and 
linguistic rights 

Providing adequate resources 

Affirming diversity while at the same time building 
a common nation 

Combating the problems of the domination of one 
language group 

Addressing the problem of the dominance of 


foreign and western culture 

Strengthening the PANSALB 

Promoting tolerance and respect 

Clarifying the meaning of self-determination in the 

South African context 

Addressing the problems of copyright to protect 

the rights of creators of artistic works 

Clarifying the role of traditional leaders 

Developing an inclusive common memory and heritage 
Finding a balance between universal and 

customary values and practices 

Applying The United Nations Convention on the 

Rights of The Child to the African and South African context 
Protecting the rights of young people in residential care 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Establishing a Commission for the Promotion, and 
Protection of the Rights of Cultural, Religious and 
Linguistic Communities 
Enabling the courts to continue playing an 
important role in advancing cultural rights, 
especially those cultural rights and practices of 
South Africans that were not recognised or 
accepted under the apartheid regime 
Providing resources for public education and awareness 
Giving adequate resources to the PANSALB 
Enacting a National Language Bill 
Establishing: 

The National Arts Council (NAC) 

The National Heritage Council (NHC) and 

The National Film and Video Foundation (NFVF) 
Implementing and monitoring all IBA 
recommendations on local content in the media 
Providing resources for the Council of Traditional Leaders 
Implementing the Truth and Reconciliation 
Commission's recommendations on symbolic 
reparations such as: 

monuments 

statues 

theme parks 

renaming streets, schools, public 

buildings etc 
Encouraging the Department of Education to 
develop and implement policies which will 
encourage mother tongue learning in primary 
schools 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


BODIES 


The Department of Arts, Culture, 
Science and Technology 

The Department of Constitutional Development 
The Department of Justice 

The Department of Education 

The Department of Welfare and 
Population Development 

The Inter-Ministerial Committee on 
Young People at Risk 

The Courts 

The South African Law Commission 
The South African Human Rights 
Commission 

The Commission for Gender Equality 
The Youth Commission 

The Pan South African Language 
Board 

The Council of Traditional Leaders 
The Independent Broadcasting 
Authority 

The National Curriculum Development 
Committee 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Department of Arts, Culture , 
Science and technology has accessed 
R50 million from the Reconstruction 
and Development Programme's funds 
in order to establish cultural facilities 
that are lacking in formerly black 
areas. The Department plans to build 
43 community art centres and libraries 
in all nine provinces, and these plans 
have been approved by the department 
of State Expenditure. 


THE RIGHTS OF CHILDREN & YOUNG PEOPLE 
This section focuses on the rights of children generally. 


More specific issues are dealt with under each right in this section. 


CONSTITUTIONAL OBLIGATIONS 
Children have the right to: 


A name and a nationality from birth 

Family care, the care of parents or correct 

alternative care when they are removed from their families 
Basic food, shelter, basic health care services and social 


services 
Be protected from bad treatment, neglect, abuse or shame 
Be protected from abusive labour practices 
Not to have to, or be allowed to, do anything that: 
is wrong for a child of that age 
puts the child's well-being, education, 
physical health, mental health, spiritual 
health, moral development or social 
development at risk 
not to be detained except if there is no 
other way to deal with the situation, and 
then: 
the child may only be detained 
for the shortest time 
must be kept away from people 
over the age of 18 
must be treated in ways that 
are right for a child of that age 
Have a lawyer, at the state's expense in civil 
cases if it would be unfair not to do so 
Not be used directly in wars and to be protected 
during wars 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


Article 4 of The Universal Declaration of Human Rights 

Article 8 of The International Covenant on Civil and 

Political Rights 

The United Nations Convention of the Rights of the Child 

The African Charter on the Rights and Welfare of the Child 

The United Nations Rules for Juveniles Deprived of their Liberty 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


Government's policies are guided by 
the principles in The United Nations 
Convention on the Rights of the Child. 
South Africa is the first country to 
base its National Action Plan for the 
Promotion and Protection of Human 
Rights on this Convention. There are 
seven priority areas: 


Food 

Children's health and the health of their mothers 
Water and sanitation 

Early childhood development and basic education 


Social welfare development 
Leisure and cultural activities 
Ways of protecting children 


Policy and minimum standards for the new Child 
and Youth Care (CYC) system have been drafted 
by the Inter-Ministerial Committee. They aim to 
protect young people at risk and have a special 
focus on young people in trouble with the law. 


The following departments have started 
transforming the policy to make sure that our 
policy matches international human rights 
standards: 


The Department of Health 

The Department of Welfare and Population Development 
The Department of Housing 

The Department of Education 

The Department of Justice 

The Department of Labour 

The Department of Safety and Security 

The Department of Correctional Services 


LEGISLATION 
The National Youth Commission Act of 1996 


This creates a commission to 
co-ordinate and develop a national 
policy for children and young people 
and a plan for development 


The Hague Convention on the Civil 
Aspects of International Child 
Abduction Act of 1997 


This stops people, organisations and 
countries from removing children 
across Facilitates international 

borders and establishes procedures for 
getting them back to their own 
countries as soon as possible 


The Films and Publication Act of 1996 


This sets out ways of protecting 
children from abuse through child pornography 


The Child Care Amendment Act of 1996 


This includes ways of protecting and 
promoting the rights of children such as: 


recognising indigenous and religious 
marriages 

regulating adoption 

providing shelters for street children 
providing lawyers for children who 
need them 


The Natural Fathers of Children Born 
Out of Wedlock Act of 1997 


This gives natural fathers a right to be 
told when their extramarital children 
are being put up for adoption 
The Abolition of Corporal 
Punishment Act of 1998 


This makes it illegal and unconstitutional to give 
children corporal punishment 


The Maintenance Amendment Act of 1998 

This improves our laws on maintenance for women and children 
Domestic Violence Act of 1998 

Addresses violence in the family and the 

The following Bill is under consideration: 

The Establishment of Family Courts Bill 


This establishes Family Courts to deal with all family matters 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The establishment of the National Programme of 
Action for South African Children (NPA) based in 
the Office of the Deputy President 
The establishment of the Youth Commission 
based in the Office of the Deputy President 
The appointment by the SA Law Commission of 
committees to look into laws about: 

the prevention of family violence 

children in difficult circumstances 

HIV/AIDS policy in schools 

juvenile justice and the creation of a new 

juvenile justice system 

sexual offences by and against children 

and laws to protect sexually abused children 

child care and the revision of the Child 

Care Act 


customary law and children 
An IMC on Young People at Risk was established 
in 1995 to design a new youth justice and child 
care and protection system (CYC system). 
Magistrates, correctional services personnel, 
social workers, probation officers and child and 
youth care workers have received specialised 
training to care for young people who are detained 
in prisons and reform schools. 
Programmes and processes have been piloted to 
provide models and best practices for the arrest, 
reception and referral of young people in trouble 
with the law. 
Probation services for young people in trouble with 
the law are undergoing transformation and 
diversion programmes and services have been 
increased for young people. 
The IMC undertook an investigation in 1996 into 
violations of children's rights in schools of 
industry, reform schools and places of safety. A 
range of recommendations were endorsed by 
Cabinet in September 1996. 
A Secure Care programme for young people 
awaiting trial was initiated in 1995 and is almost 
complete with respect to the first ever youth 
secure care facilities in each province. 
A range of inter-sectoral workshops for the 
purpose of sharing information and developing an 
understanding and commitment to the 
transformation process have been held 
June 16th has been proclaimed National Youth 
Day and specific public awareness campaigns are 
designed each year to mark the day. 


FURTHER CHALLENGES 


Transforming the Child and Youth care (CYC) 
system that provides services to children, young 
people and their families 
Assuring effective quality control organisations 
and institutions that provide residential care for 
children and young people 
Fighting crimes against children, especially: 

sexual assaults and rape 

murder 

assault 

neglect 
Dealing with the problem of street and less children 
Dealing with poverty by supporting families and 
helping them to stay together and to develop together 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Implementing and resourcing the National 
Programme of Action for Children 
Prosecuting criminal offences such as: 

the sale of children 

child prostitution 

child pornography 

the exploitation of child labour 

the sexual mutilation of female children 

the use of children in armed conflicts 


* Funding and providing 
services to assist street 
children and to bring them back 
into their families and the 
community. 


* Changing the Correctional 
Services Act to provide for 
children awaiting trial. 


* Implementing the Child Care 
Act properly 


* Putting policy, laws and other 
things in place to deal with child 
abuse and neglect 


* Implementing the 
Maintenance Amendment Act 


* Changing funding, social 
security and financial policies 
so that we can fully support: 


the transformation of the CYC 
system 

equal and appropriate 
distribution of resources 


* Implementing the National 
Aids Plan, particularly for 
children and young people 
living with HIV/AIDS 


* Developing the Children's Budget Project 


* Extending education on 
Children's Rights into schools 
and tertiary institutions 


* Developing indicators that 
measure all aspects of child 
well-being 


* Strengthening the role and 
contribution of NGOs about 
children 


* Strengthening the links 
between NGOs and the 
government about children 


* Encouraging young people, 
especially children, to know and 
to promote their own rights 


Completing the transformation of the CYC 
system 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES . 


Cabinet, about the progress 
being made at a national and 
provincial level on 
implementing the NPA 


The National Children's Rights Committee (NCRC) 
The Inter-ministerial Core Group (IMCG) made up 
of the Office of the Deputy President and the 
Ministers of Health, Welfare and Population 
Development, Education, Water Affairs and 
Forestry, Finance and Justice. This group is 
responsible for guiding the development of the 
NPA. 

The NPA Steering Committee made up of the 
Director-Generals of the seven ministries on the 
IMCG as well as representatives from the National 
Children's Rights Committee (NCRC) representing 
NGOs and UNICEF 

The NPA Monitoring Task Group which is 
responsible for finding ways of monitor the 
progress made on implementing the 
recommendations of the CRC and the NPA 
recommendations 

The Communications Task Group that is 
responsible for making sure that everyone knows about the NPA 
The Inter-ministerial Committee on Young People 
at Risk 

The South African Human Rights Commission 
The Youth Commission 

The Commission for Gender Equality 

The Department of Correctional Services 

The Department of Justice 


The Rights to Development, Self-determination, Peace and a Protected 
Environment 


The implementation of the following rights is discussed in this section: 


- development 
- a protected environment 


THE RIGHT TO DEVELOPMENT 
INTRODUCTION 


Freedom from want is a 

fundamental human freedom. The apartheid 
government deliberately denied the majority of the 
people sovereignty over the country's wealth and 
resources. It also denied them political, civil and 
social rights. This was a denial of the right to 
development of black people and it left the 
majority of people in debilitating poverty. 


The right to development is an inalienable human 
right. No one can give it away. It means that 
every human person and all peoples, is entitled to: 


participate in 
contribute to, and 
enjoy 


economic, social, cultural and political 
development that gives full human rights and 
fundamental freedoms to every person. 


According to Article 1 of the Declaration on the 
Right to Development that was adopted by the 
General Assembly of the United Nations in 
December 1986, development is: 


a 'comprehensive economic, 
social, cultural and political 
process, which aims at the 
constant improvement of the 
well-being of the entire 
population and of all individuals, 
in which human rights and 
fundamental freedoms can be 
fully realised' 


The right to development is particularly relevant to 
the many poor and marginalised people and groups 
in our society. These are the people who cannot 


brasileira. 


64. Apoiar 
programas de 
emergência 
para corrigir 
as condições 
inadequadas 
das prisões, 
criar novos 
estabelecimen 
tos e 
aumentar o 
número de 
vagas no 
país, em 
parceria com 
os Estados, 
utilizando-se 
recursos do 
Fundo 

Penitenciário 
Nacional 

FUNPEN. 


76. 
Incrementar a 
descentralizaç 
ão dos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
82. Apoiar 
programas de 
emergência para 
corrigir as 
condições 
inadequadas dos 
estabelecimento 
s prisionais 
existentes, 
assim como para 
a construção de 
novos 
estabelecimento 
s, federais e 
estaduais, com a 
utilização de 
recursos do 
Fundo 
Penitenciário 


Nacional - FUNP 
EN. 


83. Incrementar 
a 
descentralização 
dos 


trabalho em elaboração permanente 


Saúde, a exemplo do SIAB, SIA, SINAM, entre outros. A instalação dos referidos sistemas permitirá o registro dos 
atendimentos em saúde realizados no contexto prisional, bem como as notificações necessárias para compilação de dados 
epidemiológicos acerca da população penitenciária. Até a data atual, o DEPEN já destinou recursos para aquisição de 
equipamentos para 152 unidades prisionais, de forma a contemplar a utilização dos sistemas de informação em saúde 
pelos profissionais do sistema penitenciário. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando as especificidades que permeiam as ações de saúde no sistema penitenciário, o Ministério 
da Saúde tem trabalhado no sentido de adaptar os Sistemas de Informação em Saúde para posterior alimentação dos 
mesmos pelas equipes dos estabelecimentos penais. Considerando a perspectiva de ampliação do número de estados 
qualificados ao Plano Nacional, bem como do número de equipes de saúde atuando no contexto prisional, este 
Departamento tem envidado esforços no sentido de destinar recursos para a aquisição dos equipamentos necessários 
para a instalação dos sistemas de informação nas novas unidades de saúde do sistema penitenciário. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente o DEPEN está com 88 convênios/contratos de construção, reforma e/ou ampliação de 
estabelecimentos penais estaduais, 02 Penitenciárias Federais de Segurança Máxima Especial em funcionamento, sendo 
uma em Catanduvas/PR e outra em Campo Grande/MS, 02 Penitenciárias Federais de Segurança Máxima Especial em 
fase de recebimento, sendo uma em Mossoró/RN e outra em Porto Velho/RO. 

(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: O desenvolvimento do Programa Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI, cujas metas com 
relação a construções de estabelecimentos penais são as seguintes: Penitenciária para Jovens Adultos (18 a 24 anos) com 
421 vagas, Penitenciária Feminina com 256 vagas, Módulo de Saúde (para estabelecimentos já existentes) e Módulo de 
Educação (para estabelecimentos já existentes). Todos as 27 UF serão agraciadas com estas metas, no decorrer do 
Programa, de acordo com as suas necessidades. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente não existe projeto padrão pronto para estabelecimentos penais de pequeno porte. 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Os projetos padrões para disponibilização para os Estados encontram-se em fase de desenvolvimento 





exercise their rights and freedoms fully because 
they are poor or have a low social status. 


The right to development means that the State has the duty to: 


'ensure full exercise and 
progressive enhancement of the 
right to development”, including 
the 'right and duty to formulate 
appropriate national 
development policies”. 


At a national level, states should do everything 
that they can to make the right to development 
real. Among other things they should make sure 
that all people have equal access to: 


basic resources 

education 

health services 

basic water supply and sanitation 
food 

housing 

employment 

the fair distribution of income 


INTRODUCTION 


(Continued) States must find effective 
ways of making sure that women 
become actively involved in the 
development process. They must also 
make economic and social reforms to 
abolish economic and social injustices. 


States must: 


Formulate appropriate national 
development policies. These must 
ensure that: 
people's daily well-being 
improves 
people take part in development 
in a meaningful way 
the benefits of any economic, 
social, cultural or political 
development are fairly shared 
by everybody 
Create favourable conditions for 
making the right to development a real thing 
Abolish the huge, shameless violations 
of human rights from the past 
Overcome the results of unequal treatment 


Destroy the obstacles to development 

that have come from failing to observe 
economic, social and cultural rights, as 
well as civil and political rights 


CONSTITUTIONAL 
OBLIGATIONS 


Our obligations are in the Preamble to our 
Constitution. We must: 


Improve the quality of life of all citizens 

Free the potential of every person in South Africa 
Respect, protect, promote and fulfill all political, 
civil, social, economic and cultural rights 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


The Universal Declaration of Human Rights 
The UN Declaration on the Right to Development 
The Vienna Declaration and Programme of Action 
that was adopted by the 1993 UN World 
Conference on Human Rights. This recognised the 
right to development as a universal and inalienable 
right and a basic human freedoms 
The UN global conferences on: 

population and development (Cairo) 

women (Beijing) 

development (Copenhagen) 
The African Charter on Human and Peoples' Rights. 
This accepts the right to development as a 
fundamental human right 


WHAT HAS BEEN DONE 


POLICY 


Government's policies are guided by 
the following principles from 
Reconstruction and Development 
Programme (RDP) and the Growth, 
Economic and Redistribution Strategy 
(GEAR): 


An integrated and sustainable programme 
A people-driven process 

Peace and security for all 

Nation building 


Reconstruction and development 
Democratisation of South Africa 


The key programmes of the RDP and GEAR are: 


Meeting basic needs 

Developing our human resources 
Getting rid of poverty 

Building the economy 

Building a democratic state and society 
Governing well 


LEGISLATION 
Laws that concern right to development include: 


The Independent Electoral Commission Act 
The National Water Act 

The National Forest Act 

The Water Services Act 

The Restitution of Land Rights Act 

The Housing Act 

The Social Assistance Act 

The Employment Equity Act 

The Labour Relations Act 

The Basic Conditions of Employment Act 
The Land Bank Amendment Act 


The following Bills are also under consideration: 


The Open Democracy Bill 
The National Health Bill 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Department of Trade and Industry 
has established a National 
Empowerment Fund. Some of the 
funding from state-owned assets will be 
put into a public company that will 
promote development. People from 
historically disadvantaged 

communities will be allowed to invest in 
this company. 


Organisations like Ntsika and Khula, that are 
involved in small, medium and micro enterprises 
will be helped to assist: 

people who have small businesses 

rural people 


women 
People with disabilities 
young people 


FURTHER CHALLENGES 


Promoting and encouraging economic growth 

Creating a culture of human rights 

Implementing socio-economic rights 

Meeting basic needs 

Eradicating poverty 

Giving everyone control of the country's wealth and resources 
Making sure that economic growth goes hand in 

hand with development 

Promoting rural development 

Making sure that local communities take part in 

development project planning 

Placing people at the centre of development 

Meeting the challenges of globalisation 

Providing access to information so that people can 

take part in development plans and projects 

Making social impact assessments and 

environmental impact assessments an essential 

part of development projects 

Promoting and developing small, medium and micro enterprises 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Implementing the RDP and GEAR 

Resourcing the state institutions properly and 
supporting constitutional democracy 
Implementing the recommendations of the South 
African Human Rights Commission on the 
improvement and protection of socio-economic 
rights 

Resourcing social welfare, social security and 
social services 

Making sure that historically disadvantaged people 
take part in the National Empowerment Fund 
Extending black economic empowerment through 
ongoing affirmative action 

Extending the activities and programmes of the 
Land Bank 

Implementing the Development Facilitation Act 
Fighting corruption and bad administration 
Involving NGOs and members of civil society in 
planning and implementing development projects 
Making sure that South Africa retains its 
independence and sets its own priorities when we 
deal with the International Monetary Fund (IMF), 
the World Bank and when we enter into other 
development aid agreements 


Resourcing institutions that promote small, 
medium and micro enterprises 

Extending the services, resources and expertise 
of the Development Bank of South Africa to those 
communities that need the most help 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 


(NEDLAC) 


BODIES 


The Independent Electoral Commission (IEC) 
The Commission on the Restitution of Land Rights 
The National Economic Development and Labour Council 


The Commission for Conciliation, 

Mediation and Arbitration (CCMA) 

The Development Bank of South Africa (DBSA) 
The Land Bank 

The Office of the Public Protector 

The Department of Finance 

The Medium Term Economic Framework (MTEF) 


RESOURCES 
AND BUDGET 


We will need to spend public money, 
and to re-prioritise the way that we 
spend that money, in order to: 

meet basic needs 

develop our infrastructure 

promote growth 

stimulate job creation. 


ENVIRONMENT 


CONSTITUTIONAL 


OBLIGATIONS 
Everyone in South Africa has the right to: 


An environment that is not harmful to her or his 
health or well-being 
Have the environment protected, for the good of 
present and future generations, through reasonable 
laws and other ways of: 
preventing pollution and ecological 
degradation 
promoting conservation 
securing ecologically sustainable 
development and use of our natural 
resources while at the same time 


promoting valid economic and social 
development 


INTERNATIONAL 
OBLIGATIONS 


Our international obligations are guided by: 


The Montreal Protocol for the Protection of the Ozone Layer 
The Basel Convention on the Reduction of the 

Production of Hazardous Wastes And Control Of 

Movement Of Hazardous Waste 

The Convention on the Control of Trans-boundary 

Movements of Hazardous Waste and Disposal 

The Convention on Biological Diversity 

The United Nations Framework Convention on Climate Change 


The government is also guided by the following 
non-binding instruments emanating from the 

United Nations Conference on Environment and 
Development (UNCED), also known as the Earth 

Summit or Rio Summit held in Rio de Janeiro in June 1992: 


The Rio Declaration, which sets out the basis on 
which states and individuals are to co-operate and 
further develop international law in the field of 
sustainable development 
Agenda 21, which is a blueprint and action plan for 
the whole international community linking 
development and environmental action for: 

the fulfillment of basic needs 

improved living standards 

better protected and managed ecosystems 

a safer and more prosperous future 
The UNCED Forest Principles 


WHAT HAS BEEN DONE 
POLICY 


Government's policies are guided by 
the following principles: 


Protecting the environment for the 

benefit of current and future generations 
Acting as custodian of the nation's resources 
Protecting the public interest in, and 
ensuring fair access to such resources 
Using renewable resources in a 

sustainable way 


The Department of Environmental 
Affairs and Tourism has produced: 


A White Paper on National 
Environmental Management 

A White Paper on Conservation and 
Biodiversity that is in line with the Rio 
Summit proposals 

A discussion policy document on 
Hazardous Waste Management. This 
looks closely at the tension between 
economic development and 
environmental protection 

A draft White Paper on Integrated 
Pollution Control 


LEGISLATION 


Government has passed over 35 laws on 
environmental issues. The most 
important ones are: 


The Environment Conservation Act 


This mandates the Minister of Water 
Affairs and Forestry to control waste disposal sites 


The Dumping at Sea Control Act of 1980 (Amended) 
The Atmospheric Pollution Prevention Act (Amended) 


The Prevention and Combating of Pollution at Sea by Oil Act 
(Amended) 


The International Convention for the Prevention of Pollution from 
Ships Act of 1986 


The Environmental Conservation Act of 1989 (Amended) 


The National Environmental 
Management Act (1998) 


ADMINISTRATIVE 
STEPS TAKEN 


The Department of Environmental 
Affairs and Tourism participated in an 
International Conference on Chemical 
Safety (ICCS) in Stockholm in 1994. 
The focus of the conference was on 
chemical and hazardous waste. An 
Intergovernmental Forum for 
Chemical Safety (IFCS) was formed at 
the conference. 

South Africa agreed to participate in 


testing the Commission on Sustainable 
Development's Indicators of 

Sustainable Development. 

The Department of Water Affairs and 

Forestry has made people aware of 

their right to have access to sufficient 

water and basic sanitation by writing 

the new laws in plain language and by 

distributing user-friendly pamphlets 

The Department of Water Affairs and Forestry 

has issued 314 permits for waste disposal sites. 
These permits set conditions to protect people and 
the environment. All commercial hazardous waste 
disposal sites need permits and are strictly controlled. 
The Department of Water Affairs and Forestry 

and Forestry does not allow scavenging on 
hazardous waste disposal sites. Scavenging on 
other sites is strictly controlled. 

There are minimum requirements for handling, 
classifying and disposing of hazardous waste, for 
waste disposal by landfill and for monitoring waste 
management facilities. 

Scavenging will be phased out in the longer term. 
Waste disposal sites that caused serious pollution 
in the past will be upgraded, and badly placed sites 
will be closed. 

In May 1994, South Africa became a party to The 
Basel Convention, which has, from January 1998, 
banned imports of toxic waste by developing 
countries from industrial countries. 


FURTHER CHALLENGES 


Making sure that all South Africans have fair 
access to our environmental resources 
Conducting continuous public awareness 
campaigns on: 
sustainable development 
environmental conservation 
pollution and waste disposal 
Environmental challenges include: 
addressing the tension between the need 
for economic development and the need 
to protect the environment 
addressing soil erosion 
reducing population density and 
overcrowding 
Promoting recycling 
Pollution challenges include: 
addressing the lack of environmentally 
friendly sources of heat and light 
enforcing the regulations on industrial 
pollution 


establishing an effective body to 
regulate pollution 
developing a holistic policy on integrated 
pollution control 
Waste disposal management challenges include: 
extending the regulation and control of 
the dumping sites 
developing more effective refuse removal 
providing suitable containers for refuse 
promoting consistency in the policies on hazardous waste 
enforcing hazardous waste disposal measures 
Dealing with the inadequate water supply to most people 
Dealing with the need for flush toilets 
Looking at areas of environmental policy that need 
to be improved, and encouraging participative 
research to do it 
Addressing the environmental needs of vulnerable 
people like: 
people living in rural areas 
people living close to industries and 
waste disposal sites 
people living in residential areas without electricity 
poor communities 
workers exposed to toxic and hazardous substances 
illiterate people 
subsistence fisherman 
people with inadequate water resources 
people in low-lying areas adjacent to rivers 
people living in informal settlements rural women 
people with disabilities 


ADDRESSING THE CHALLENGES 


Government is formulating a National Waste 
Management Strategy 
In future, all government departments must: 
find ways to exercise good judgement in 
granting permits for development 
establish good environmental laws and rules 
enforce all environmental laws and rules 
draw up action plans to integrate 
environmental rights into all aspects of government 
have proper environmental impact 
assessments done before they allow any 
new industrial development 
enforce people's environmental rights 
Encouraging inter-departmental co-operation in 
environmental management, for example: 
in the rehabilitation of asbestos mines 
(The Department of Mineral and Energy Affairs) 
when poison is sprayed on food (The 
Department of Agriculture) 
to control of air pollution (All departments 


and government agencies) 
Continuing to act as custodian of the nation's 
environmental resources 
Instituting commissions of enquiry to investigate 
health and pollution problems, e.g., a chemical 
plant in KwaZulu-Natal 
Establishing monitoring committees at large waste 
disposal sites 
Developing and implementing effective education 
and information strategies to increase public awareness 
Taking environmental decisions that: 
ensure greater access to land and 
prevent further soil erosion 
improve the way that small farmers 
work, through education 
tackle overcrowding and population 
density with education campaigns and 
greater access to land and housing 
Setting up and promoting recycling centres 
Taking anti-pollution actions that: 
Increase access to affordable, 
less-pollutant energy like electricity, especially for: 
disadvantaged households 
small businesses 
small farms 
community services 
Taking waste management and disposal actions 
that: 
ensure an effective administrative 
system for granting permits 
enforce standards at hazardous waste 
disposal sites 
provide adequate waste containers and 
refuse removal services 
increase people's access to clean water 
increase people's access to sanitation services 
co-ordinate waste management systems 
establish monitoring committees for large 
waste disposal sites 
Auditing and reviewing environmental laws to make 
sure that they are always appropriate 
Increasing co-ordination between government departments 


MONITORING AND IMPLEMENTATION 
BODIES 


The Department of Environmental Affairs and Tourism 
The Department of Mineral Affairs and Energy 

The Department of Water Affairs and Forestry 

The National Environmental Health Surveillance 
Programme (This is a system for collecting and 


estabelecimen 
tos penais, 
com a 
construção de 
presídios de 
pequeno 
porte que 
facilitem a 
execução da 
pena próximo 
aos familiares 
dos presos. 


66. Incentivar 
a 
implementaçã 
o de 
Conselhos 
Comunitários, 
conforme 
determina a 
Lei de 
Execuções 
Penais, em 
todas as 
regiões, para 
auxiliar, 


estabelecimento 
s penais, 
promovendo a 
sua 
interiorização, 
com a 
construção de 
presídios de 
pequeno porte 
que facilitem a 
execução da 
pena nas 
proximidades do 
domicílio dos 
familiares dos 
presos. 


84. Integrar 
Juizado, 
Ministério 
Público, 
Defensoria 
Pública e 
Assistência 
Social na região 
de inserção dos 
estabelecimento 
s prisionais. 


85. Incentivar a 
implantação e o 
funcionamento, 
em todas as 
regiões, dos 
conselhos 
comunitários 
previstos na Lei 
de Execuções 
Penais - LEP, 
para monitorar e 
fiscalizar as 
condições 
carcerárias e o 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 
1. Criar mecanismos efetivos 
para o cumprimento da Lei de 
Execuções Penais (art. 66 
inciso IX da LEP), quanto à 
instalação dos Conselhos da 
Comunidade em cada 
Comarca. 

2. Inserir 
federal e 


nos orçamentos 
estaduais a 


trabalho em elaboração permanente 


final dos projetos complementares e possivelmente estarão disponíveis até Julho/2008. São projetos com diversas 
tipologias que irão atender de 65 a 799 vagas. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: No ano de 2004, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP, editou a 
Resolução nº 10, de 08 de novembro de 2004, que definiu regras para a organização dos Conselhos da Comunidade nas 
Comarcas dos Estados, nas Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal e nas Seções Judiciárias da Justiça Federal. 


O Ministério da Justiça, por meio do Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, desde setembro de 2004 possui uma 
Comissão Nacional para a Implementação e Acompanhamento dos Conselhos de Comunidade (arts. 80 e 81 da Lei 
7.210/84 - LEP), integrada por Juízes de Direito, Promotores de Justiça, representante do Conselho Federal de Psicologia, 
Pastoral Carcerária da CNBB, OAB, entre outras entidades da sociedade civil, e está afeta à Ouvidoria do Sistema 
Penitenciário do DEPEN. 

Uma das metas estabelecidas pela Comissão Nacional é a de difundir, nas várias regiões do país, a criação e instalação de 
Conselhos de Comunidade, seja pela divulgação da “Cartilha dos Conselhos da Comunidade”, editada pelo Ministério da 
Justiça, seja pela realização de eventos de sensibilização e capacitação nos diversos Estados da Federação. 

Em 2007, o DEPEN promoveu a capacitação de membros dos Conselhos da Comunidade dos Estados que compõem a 
Região Sul. 





analysing data relating to the implementation of 
the right to a healthy and protected environment). 
The South African Human Rights Commission 
The Commission for Gender Equality 

The Youth Commission 


RESOURCES 
AND BUDGET 


The Department of Environmental Affairs and Tourism 


Ithas a budget for the 
1998/9 financial year of 
R 395 212 000 and, as 
at 1st September 1998, a 
resource base of 1 577 
people 


The Department of Mineral Affairs and Energy 
The Department of Water Affairs and Forestry 


The Way Forward 
Implementation 


The international and regional human rights Conventions, Covenants and 
treaties 

strengthen the rights of everyone in the South African Constitution. They also 
draw on a 

long and informative jurisprudence in the application of the rights. For these 
reasons, the 

South African Government has, within the first four years of office, approved 
them, and 

parliament is currently engaged in the process of ratifying them. They are: 


The International Covenant on Civil and Political Rights (Signed in 1994) 


The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (Signed 
in 1994) 


The International Convention on the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination (Signed in 1994) 


The Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman and Degrading 
Treatment or Punishment (Signed in 1993) 


The ratification of all these instruments, documents and treaties will enjoy 
priority attention. 


The lifetime of this National Action Plan (NAP) will be three years. After that, it 
will be 
revised and re-adopted. The Government Communication and Information 


System 

(GCIS) will play the key role during this time in providing all who live in South 
Africa with 

information on their rights and how to access them, in the light of this NAP. 


Implementation of the NAP will be the responsibility of the government and the 
nine 
provincial governmenits. 


In retrospect, one of the most significant achievements of the process that lead 
to the 

production of the NAP document has been the development of a consultative 
mechanism on human rights issues. This is unique in South Africa's history. It 
is 

omething that we believe should be preserved in the present, and for the future. 
We are 

therefore proposing to set up a National Consultative Forum On Human Rights, 
to be 

convened by the Minister or Deputy Minister of Justice. 


The various government departments, commissions and offices that are 
responsible for 

monitoring and implementing the NAP will have to report periodically on their 
progress. 

Therefore, one of the first tasks of the National Consultative Forum On Human 
Rights 

will be to formulate: 


a strategy for implementing and monitoring the NAP 
a reporting structure 


This will be done in close consultation with government departments as well as 
organisations in civil society. 


A full review of the progress achieved in implementing the NAP will take place 
half way 
through the period of this Plan, and again near the end. 


Monitoring 


The various bodies, institutions and entities that are referred to in the NAP 
under the 

sections on monitoring will be invited to participate actively in monitoring the 
Plan. These 

include the following: 


The South African Human Rights Commission 
The Office of the Public Protector 

The Judicial Inspectorate 

The Courts 

Parliament 

NGOs 


CBOs 
The media 


IIn order to ensure that the process of monitoring the NAP is effective, the 
government 

will take steps to strengthen its support for those bodies and institutions, and 
also create 

opportunities for wider public awareness of, and involvement in, the NAP. 


With the adoption of South Africa's final Constitution in 1996 and the steps 
taken since 

then, South Africa has emerged from its apartheid past and placed itself on the 
road to 

democratisation, transformation, and respect for human rights and the rule of 
law. 

Compared to the past, South Africa has taken a giant leap forward. But the 
legacy of the 

past remains and much still needs to be done. This National Action Plan will 
light the way 

for us. 
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(a) Indicate the United Nations or regional human rights instruments Australia 
intends to ratify and outline concrete steps by which this objective is to be 
achieved 


Convention on the Rights of the Child (CROC) 


In accordance with Article 50, paragraph 1 of the CROC, on 17 April 1995 the 
Government of Costa Rica proposed an amendment to Article 43, paragraph 2 to increase 
the number of members of the Committee on the Rights of the Child from ten to eighteen. 
The proposed amendment was adopted by consensus at a Conference of the States Parties 
to the Convention in New York on 12 December 1995. The amendment was approved by 
the UN General Assembly at its 50th session by resolution 50/155 of 21 December 1995. 
The amendment will enter into force when it has been accepted by a two-thirds majority of 
States Parties, in accordance with article 50, paragraph 2 of the Convention. 


The Commonwealth has undertaken a process of consultation with the States and 
Territories on the amendment. To date five (5) states - Westem Australia, Tasmania, New 
South Wales, Victoria and Queensland - have responded, indicating that they have no 
objection to Australia accepting the amendment. Once the consultation process is 
completed, the Commonwealth will, consistent with the treaties ratification process now 
in place, table the amendment together with a National Interest Analysis (NIA) in 
Parliament. 


Convention on the Protection ofthe Rights of All Migrant Workers and Their Families 
Australia has not ratified the Convention on the Rights of All Migrant Workers and Their 
Families. The matter has been examined closely by the Departments of Immigration and 
Multicultural Affairs (DIMA), Social Security (DSS), Health and Family Services 
(DHFS) and Employment, Education, Training and Youth Affairs (DEETYA). All 
Departments raised a number of substantive objections to ratification. An Inter- 
Departmental Committee (IDC) is still examining the issue. 

ILO C.97 Migration for Employment, 1949 

ILO C.141 Rural Workers' Organisations, 1975 

ILO C.143 Migrant Workers (Supplementary Provisions), 1975 

ILO C.151 Labour Relations (Public Service), 1978 

ILO €.154 Collective Bargaining, 1981 


There have been no developments concerning the identified ILO Conventions since the 
last update. Consultations with the States and Territories are continuing. 


Convention on the Elimination of all Forms of Discrimination Against Women (CEDAW) 
Action is being taken to ratify the amendment to Article 20(1) of CEDAW, to remove the 


two week limitation period imposed on the annual meeting of the CEDAW Committee. All 
State and Territory governments have been advised of the amendment and have no 


treaty-making processes, and the matter is currently being considered by the Treaty 
Committee. 


monitorar e 
fiscalizar os 
procedimento 
s ditados pela 
Justiça 
criminal. 


65. Estimular 
a aplicação 
dos 
dispositivos 
da Lei de 
Execuções 
Penais 
referentes a 
regimes de 
prisão semi- 
aberto e 
aberto. 


87. Apoiar 
programas que 


cumprimento de 
penas privativas 
de liberdade e 
penas 
alternativas, 
bem como 
promover a 
participação de 
organizações da 
sociedade civil 
em programas 
de assistência 
aos presos e na 
fiscalização das 
condições e do 
tratamento a 
que são 
submetidos nos 
estabelecimento 
Ss prisionais. 


86. Estimular a 
aplicação dos 
dispositivos da 
Lei de Execuções 
Penais 
referentes a 
regimes semi- 
abertos de 
prisão. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


previsibilidade de verbas para | No âmbito do DEPEN foi atribuída à Ouvidoria do Sistema Penitenciário a responsabilidade de articular com os Tribunais 
criação e sustentação dos | de Justiça ações de apoio à instalação dos Conselhos da Comunidade, por meio do financiamento, com recursos do Fundo 
Penitenciário Nacional - FUNPEN, de projetos para o aparelhamento e o reaparelhamento desses órgãos da execução 


Conselhos da Comunidade. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos. Propostas 
aprovadas em grupo: Justiça 
Que o governo elabore projeto 
de lei de reforma do Código 
Penal orientado pela 
perspectiva do Direito Penal 
Mínimo (redução das penas 
privativas de liberdade aos 
casos mais graves e 
alargamento das 
possibilidades de aplicação de 
penas alternativas); 


penal. 
(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Durante o ano de 2008 serão realizados quatro Encontros Regionais de Conselhos da Comunidade, nas 
Regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste, com o fim de dar continuidade às atividades de sensibilização das 
instituições locais relacionadas com a execução penal e assim fomentar a instalação de novos Conselhos, bem como de 
capacitar os Conselheiros para o exercício de suas atribuições. 
O DEPEN iniciou uma articulação com o Conselho Nacional de Justiça com o objetivo de firmar acordos e convênios com 
os Tribunais de Justiça dos Estados, para o financiamento de ações para o aparelhamento e o reaparelhamento de 
Conselhos da Comunidade, bem como, para capacitação dos Conselheiros. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Departamento Penitenciário Nacional recomenda às Unidades da Federação que em sua 


organização administrativa priorizem a separação da 


gestão da seg 


urança pública (especialmente polícia civil e militar) da 





86 


(b) Indicate Australia's intention to accede to complaints mechanisms provided 
for in human rights instruments 


Unchanged from previous update. 


(c) 


Indicate human rights treaty reservations Australia intends to remove 


Australia has two reservations to the Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination Against Women. The Minister Assisting the Prime Minister on the Status 
of Women has requested that the Minister of Foreign Affairs recommend to the Federal 
Executive Council amendment of the reservation relating to the employment of women in 
the Australian Defence Forces to remove reference to combat related duties. As women 
have been permitted to serve in all ADF units except "direct combat units” since 1992, the 
reservation is considered to be out of step with Government policy. 


(d) Pledge Australia to submit overdue reports to treaty bodies or to pay 
outstanding contributions 


International Labour Organisation (ILO) 


Under the ILO Constitution, countries must provide annual reports to the ILO in respect 
of both certain unratified (Article 19) and ratified (Article 22) Conventions 


- Australia complies with these obligations and there are no outstanding reports. 
Australia pays its assessed contribution to the ILO when it is due (January each year) 

- there are no outstanding contributions. 

CROC Report 


Australia's first report, sent to the UN in January 1996, was considered in September 
1997. 


International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR) Report 
Australia's third ICESCR report was due in June 1994 
- Australia plans to finalise and lodge the report with the ESCR Committee in 1998. 
International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR) Reports 
Australia's third report is being finalised. 
Australia's 4th report, due in 1996, is currently being drafted. 


Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or Punishment 
(CAT) Report 


Australia's second report under the CAT is being drafted 

- it is expected that it will be submitted in 1998. 

Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination (CERD) Report 
Australia was due to submit a combined 10th and 1 1th report on CERD in 1996 

- it is expected that this will be submitted in 1998. 

CEDAW Report 
Australia's Third Periodic Report was presented to the Committee on the Elimination of 


Discrimination against Women on 18 July 1997. Australia will present its combined 
Fourth and Fifth Reports in 2000. 


Overdue reports 


Australia is not alone in its difficulties in complying in a timely manner with its reporting 
obligations under the human rights treaties to which it is a party. The UN has recognised 
that reporting obligations are placing burdens not only on parties to the treaties, but also 
upon the treaty committees which all face a considerable backlog of reports to consider. 
The UN commissioned an independent expert (Professor Philip Alston, an Australian) to 
prepare a report on the treaty body system and possible reform - his final report was 
completed around March 1997 and will be discussed at the UN Commission on Human 
Rights at its next session in 1998. Australia has taken a leading role on the issue of treaty 
body reform to date, and will continue to do so to ensure that the treaty body system is 
made more efficient and effective. 


(e) 


(1) 


Develop targets for Australia in the area of economic, social and cultural 
rights and indicate progress towards their achievement, for example: 


the right to work 


The Government is committed to addressing the issue of employment in the Australian 
economy and is putting in place policies that will increase the sustainable long term rate of 
economic growth to increase employment opportunities. These policies include a deficit 
reduction strategy, industrial relations reforms, microeconomic reform, reforming the 
apprenticeship and traineeship system to provide more opportunities for young 
Australians, and measures to assist small business. The Prime Minister has established a 
Cabinet Employment Committee as a continuing forum for the development and 
implementation of employment related policies and programmes. 


Major changes to labour market assistance focus on the Government's commitment to 
getting people into real jobs. Key elements of the reforms are: 


establishment of Centrelink, which combines the income support facilities of the 
Department of Social Security with some Commonwealth Employment Service functions; 


contracting private and community based organisations, including a corporatised public 
provider, the successor to the Commonwealth Employment Service, to provide 
competitive labour exchange services (matching referral and placement of job seekers into 
real jobs); 


providing job search assistance for eligible job seekers through contracted organisations; 
and 


using Employment Assistance, provided by contracted organisations, to focus on getting 
disadvantaged job seekers into real jobs. 


Young Australian jobseekers need training which leads on to jobs, and which provides 
high quality, nationally recognised and portable qualifications. Such qualifications are the 
basis for the national skill pool which is the foundation of Australia's industrial future in a 
global economy of increasing technical sophistication. Reforms to the apprenticeship and 
traineeship system which, in cooperation with the States and Territories, are aimed at 
expanding job opportunities for young people through a range of measures, include: 


new types of apprenticeships and other quality training qualifications for existing and 
emerging industries; 


updated and modernised apprenticeships in traditional areas; 


school-based apprenticeships for young people, especially those not going on to 
university or full-time technical and further education (TAFE); 


more multiple-workplace apprenticeships and traineeships; 

off-the-job training chosen by the enterprise and the trainee; 

nationally recognised and portable qualifications assurance; and 

a simple business-led training system. 

In relation to anti-discrimination legislation, draft standards in employment under the 
Federal Disability Discrimination Act (1992) (DDA) are aimed at providing a level of 


clarity and certainty of obligations under this Act in relation to the employment of people 
with disabilities - see (f)(v). 


(ii) 


the right to just and favourable conditions of work and to form trade unions 


The Industrial Relations Act 1988 was substantially revised and amended in 1996. The 
renamed Workplace Relations Act 1996 contains provisions which are intended to ensure 
the maintenance of an effective award safety net of fair and enforceable minimum wages 
and conditions of employment, whilst also containing provisions intended to ensure that 
the primary responsibility for determining matters affecting the relationship between 
employers and employees rests with employers and employees at the workplace or 
enterprise level. 


The new Act also contains provisions intended to ensure freedom of association, 
including the rights of employees to join an organisation or association of their choice, or 
not to join an organisation or association. 


(iii) protecting the right to social security 


é The Australian Government, through the Social Security portfolio, aims to develop social 
security policies that meet the needs of the Australian community and through the newly 
established Commonwealth services delivery agency, Centrelink, deliver entitlements and 
services with fairness, courtesy and efficiency. The social security system is a vital part 
of the government's social justice strategy and provides for a uniform and comprehensive 
income security safety net that complements other welfare provisions described in this 
report such as health, housing and education. 


; All payments and services made or provided by the Department of Social Security (DSS) 
are non-discriminatory in the broad sense, with entitlement based upon income, assets and 
residence tests. 


General Comments 


The Government is committed to enhancing the social security safety net and looking after 
the poor and needy by creating a fairer, simpler and better targeted social security system. 
In particular, initiatives introduced since March 1996 (focusing on families, the retired, 
carers and the disabled, youth and the unemployed, together with changes to 
administrative arrangements that will ensure the social security system is simpler and 
easier to understand) are contributing to the achievement of this goal. An important 
principle underlying these policies is that individuals facing disadvantage and poverty are 
best assisted through employment, where appropriate. 


é The Government's welfare strategy, therefore, not only includes the provision of a 
broadly based safety net for those in need, it also provides positive measures which 
encourage and enhance people's economic and personal independence. 


, The following information summarizes the more important changes which have taken 
place to DSS programs and services since the previous update. 


Simplification of Payments and Services 


5 A priority for the Government has been the simplification of services through the 
establishment of a new agency to streamline and personalize government services. 


; Centrelink, announced in 1996, came into operation in July 1997. The new body delivers 
a range of services and related benefits and allowances formerly delivered by a number of 
different agencies operating largely separate systems in different locations. Customers will 
now be able to access social security benefits, student assistance, child care assistance and 
some employment services from the one location. The agency will provide easier access to 
high quality services through a streamlined and more customer focused approach. 


? Work on the simplification of basic payment structures and programs that enables income 
support to be tailored to meet customer needs continues to be a strategic priority for the 
Department. This involves analyzing the existing payment structures and possible reforms 
which would simplify the system of income support for people of workforce age, increase 
equity and make the income support system more flexible in meeting individual needs. 

An example of this is the Government's decision to replace five income payment types 
and 13 different rates of payment for youth with a single Youth Allowance to come into 
effect from 1 July 1998. 


à The objectives of simplification are to put in place a system that is fairer, easier to 
administer, more efficient and is readily understood by both recipients and staff. 


Assistance for Younger Australians 


é Many young people have been helped to move towards independence by DSS Youth 
Service Units (YSU's). These were established in areas with concentrations of 
unemployed and homeless youth. 


R An evaluation of this service has found that the YSU's enhanced the provision of DSS 
services to this customer group. The units have also received support from customers, 
community agencies and other Government Departments. 


A The YSU model has provided a sound platform for developing an effective youth 
servicing strategy in Centrelink. 


, The common Youth Allowance aims to make income support simpler and more flexible 
for young people moving between education and employment. 


Assistance for Homeless People 


? Community Service Officers (CSOs) provide Centrelink services to homeless people in 
familiar environments such as hostels, refuges and drop-in centres. The CSO's have 
benefited customers who are unable to deal with bureaucratic procedures due to 
intellectual disability, psychiatric illness, substance abuse or be victims of domestic 
violence. 


, Out-servicing by CSOs has provided community agencies with a reliable and effective 
means of ensuring that their clients have access to appropriate levels of income support 
and have reasonable security of that support. 


ã The Government, under the auspices of the Department of Health and Family Services 
(DH&FS) is administering a Youth Homelessness Pilot Program to help young people 
under the age of 18, who are at risk of homelessness, or who have recently become 
homeless. 


á The pilot program aims to re-engage or maintain young homeless people in family, work, 
education, training and the community, by using the expertise and skills of community 
sector organisations to test a range of early intervention and family reconciliation models. 
Pilots are located in inner urban, outer urban, regional, rural and remote areas and some 
models have been developed specifically for areas where there is a high concentration of 
young people and families from indigenous and non-English speaking backgrounds. 


ã Centrelink, along with many other organisations, such as schools, will offer young 
people who have recently become homeless or are at risk of homelessness, referral to a 
community sector organisation funded under the pilot program. 


Assistance for the Unemployed 


: Assistance for the unemployed in 1996 and 1997 has focused on activity testing and 
compliance, improving customer service and systems development. These initiatives 
include: 


- unemployed persons who become temporarily incapacitated will remain on, or claim, 
Newstart Allowance instead of Sickness Allowance; and 


- more flexible lodgement arrangements for those who have to lodge a fortnightly 
continuation form have been introduced and the reporting frequency may be varied to 
match a customer's individual circumstances. 


' Job Search Allowance and Newstart Allowance were merged in September 1996, due to 
changes to both allowances over recent years reducing the original distinction between the 
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An Employer Contact Unit was established in May 1996 as a point of contact for 
employers seeking feedback on specific customers and for information requests about, 
initially, services provided by Centrelink, DSS and the CES. 


Measures to improve and assist customers in their efforts to find work have been 
introduced including the introduction of a Job Seeker Diary for selected customers to keep 
a record of their job seeking efforts; ensuring that full employer details are given on their 
continuation forms; greater use of Employer Contact Certificates and improved 
information held on Centrelink's computer system. 


There have also been changes to the penalty provisions for breaches of the Social Security 
Act. In future, an administrative breach will result in a reduction in income rather than a 
loss of income while activity breaches that reduce a customer's chances of finding 
employment, such as failing to attend a job interview, falling to complete a labour market 
program, failing to declare earnings, failing to undertake effective job search activities, 
refusing a job offer, voluntarily giving up a job without sufficient reason or being 
dismissed from a job due to misconduct, or similar actions, will result in non-payment for 
6 weeks in the first instance. 


Voluntary work rules have also been made less restrictive. Unemployed people are being 
encouraged to do more volunteer work while receiving unemployment benefit as a means 
of helping them into paid work. 


Changes to the application of the Parental Income and Assets Tests for customers under 
18 years of age have been made that remove the restriction on the minimum fortnightly 
amount payable. 


Widow Allowance eligibility has been widened to include those who are widowed, 
divorced or separated after turning 40 years of age and are over 50. Partner Allowance 
will be extended to partners of AUSTUDY and ABSTUDY recipients. 


The loss of Income provisions have been removed for Sickness Allowance, so that 
recipients will receive the same rate of payment and means testing as Newstart allowees. 
There is also greater latitude for the renewal of sickness certificates so that the allowance 
will no longer be canceled after 52 or 104 weeks. 
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administração penitenciária, como forma de evitar que os Estados optem por resolver problemas de deficiência de vagas 
no sistema penitenciário com a manutenção de presos provisórios e condenados em carceragens de Delegacias de 
Polícias. Entretanto, a atuação da União em torno da questão penitenciária é limitada em razão, fundamentalmente, da 
estrutura federativa do Estado brasileiro. Diante do cenário institucional do país, os principais mecanismos de ação da 
União são a edição de legislação federal em matéria penitenciária, por parte do Poder Legislativo; a indicação de 
diretrizes, parâmetros e subsídios às unidades federativas em matéria penitenciária, por meio do Poder Executivo e, mais 
especificamente, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária e do Departamento Penitenciário Nacional; e o 
incentivo seletivo a determinadas atividades dos estados federados, por meio da transferência de recursos financeiros e 
da implementação de programas específicos. Nesse sentido, o DEPEN, todos os anos, investe milhões de reais em geração 
de vagas nos sistemas penitenciários estaduais, como forma de atenuar o déficit neste sistema e reduzir o número de 
presos provisórios e condenados em delegacias. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: O PRONASCI, lançado em agosto de 2007, prevê a criação de 33.400 novas vagas no sistema 
penitenciário nacional que minimizarão o déficit carcerário existente. (Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em fevereiro de 2005, por meio da Portaria nº 18, de 21 de fevereiro de 2005, o DEPEN constituiu 
Comissão incumbida de proceder estudos para a reformulação da Resolução nº 16, de 12 de dezembro de 1994, do 
CNPCP. Essa Comissão reformulou as Diretrizes Básicas para a Construção, Ampliação e Reforma de Estabelecimentos 
Penais. Em setembro de 2005, por meio da Resolução nº 03, de 23 de setembro de 2005, o CNPCP aprovou as novas 
Diretrizes Básicas. No bojo do seu conteúdo os estabelecimentos prisionais são hierarquizados quanto à segurança em: 
a) segurança máxima especial: penitenciárias com celas individuais e centros de observação; 

b) segurança máxima: penitenciárias com celas coletivas, cadeias públicas e hospitais de custódia e tratamento 
psiquiátrico; 

c) segurança média: colônia agrícola industrial ou similar e cadeia pública; 

d) segurança mínima: casa do albergado ou similar. 

Além disso, em julho de 2006 começou a implantação do Sistema Penitenciário Federal cuja primeira fase prevê a 
construção de 5 (cinco) penitenciárias de segurança máxima especial, sendo uma em cada região do País, com 
capacidade para 208 presos cada, destinadas a abrigar os presos mais perigosos do Brasil, não importando a natureza do 
seu processo ou condenação (se estadual ou federal). 

(Fonte: DEPEN-MJ) 
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Assistance for Carers and People with a Disability 


Changes to the National Carer Action Plan to ease the situation of carers and allow more 
flexibility include increasing the number of hours carers can take for education, training, 
voluntary work or paid work and increasing the number of days a carer can cease caring 
without affecting their qualification for Carer Payment. 


A review of the Disability Reform Package (DRP) conducted in 1995 found that demand 
for rehabilitation and vocational program places had not always been met. As a 
consequence a number of initiatives were introduced to improve customer service 
including: 

- more Intensive and Flexible Services pilot to test feasibility of providing pre-vocational 
assistance to people with severe and multiple disabilities to access vocational training 
under the DRP; 


- a study of unmet demand for DRP assistance will link information on customers not 
receiving services with the types and availability of services in the community; 


- the Disability Payments Access and Quality Project will streamline claims and assessment 
processing. 


The number of specialist staff dedicated to providing case management services for people 
with disabilities has also been increased and work on the adequacy and targeting of 
current provisions is also underway. 


Assistance for families 


Maternity Allowance 





Maternity Allowance, introduced in February 1996, aims to assist families with the costs 
incurred at the time of the birth of a new baby (including forgone income due to the 
mother not being able to participate in the paid workforce around the time of the birth). 


The allowance is payable as a non-taxable lump sum to families who meet the residence 
and means tests for Family Payment. It is also payable in respect of infant adoptions, for 
each child in a multiple birth and when a baby is stillborn or dies shortly after birth. The 
rate of payment, which is increased in line with movements in the Consumer Price Index 
(CPI) in March and September each year, was $4840.60 when the allowance was 
introduced and had increased to $4870.30 by March 1997. 


Family Tax Initiative 


Legislation to implement the Family Tax Initiative (FTD) was passed in 1996 and 
commenced on 1 January 1997. The FTI will help to ensure that families with children, 
especially single income families, receive fair financial assistance in recognition of the 
costs involved in raising children. It also recognizes the financial sacrifices made by 
families with young children which opt to have one parent at home. There are two parts 
to the FTI: 


- Part A will provide additional assistance to families with children by increasing the tax 
free threshold of one parent by A$1,000 for each dependent child up to the age of 16 
years and each dependent secondary student up to 18 years. Assistance will be available to 
families with combined taxable incomes of less than A$70,000 with one child, with an 
additional A$3,000 added to the income threshold for each additional eligible child 


Part B will provide further assistance to single income families (including sole parents) 
with at least one child under five years, byi increasing | the tax free threshold of one parent 
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'breadwinning' spouse is less than A$65,000 per annum (with an increase in the 
threshold of A$3,000 for each child after the first) and the income of the 'non-working' 
spouse is less than the income cut-off for the basic Parenting Allowance (currently 
A$4,561 per annum). 


The majority of eligible families will be able to access the FTI through the personal 
income Tax system. To ensure that lower income families receive the benefits of the FTI 
on a timely basis, families who qualify for the higher rate of Family Payment by virtue of 
being in a lower income group will be eligible to receive the FTI from the Department of 
Social Security as a fortnightly cash payment known as the Family Tax Payment. 


Family Service Centres 


As part of a package to improve services for families, 14 Family Service Centres were 
piloted Australia-wide during 1995-96. The Centres are located in areas with high 
concentrations of young families including in regional offices of Centrelink, shopping 
complexes, one in a community house and one in a mobile van. A recent evaluation of the 
pilots shows that the Centres succeeded in their aim of providing information about and 
access to the full range of assistance for families offered by a number of government 
agencies reducing confusion about the multitude of payments and services available. 


Family Payments Amalgamated 


Basic Family Payment (paid to low and middle income families) and Additional Family 
Payment (paid to low income families) were amalgamated into a single Family Payment 
from January 1996. The amount received by families remained the same but the change 
resulted in simpler arrangements. 


Family Payment Income Test 


The income test for Family Payment was modified to make it more responsive to changes 
in a family's income. Previously the Family Payment rate was recalculated only when a 
family's current income rose or fell 25 per cent or more. Since January 1996 a family has 
been able to have their rate of Family Payment reassessed whenever they experience a 
reduction in income. Where a family has a change in circumstances (for example, one 
partner returns to work) and their combined family income increases 10 per cent or more, 
they are required to have their Family Payment reassessed. 


Assistance for older Australians 


A An important focus is on providing better information and more personalized services to 
older Australians. The aim is to inform people more comprehensively of the range of 
options open to them in retirement, to encourage a more pro-active approach to retirement 
planning in the wider community and to improve understanding of social security 
arrangements. Some current initiatives include: 


- new and more accessible 'one stop' retirement service centres to inform people better of 
the pension, tax and investment options available to them; and 


- new free information products for older Australians on the Age Pension on their 
accommodation choices and options financial planning. 


' Other initiatives to maintain the real level of financial assistance to older Australians 
include: 


- ensuring that the single rate of Age Pension remains at or above 25% of Male Total 
Average Weekly Earnings and indexing pensions in line with CPI increases. Provision for 
the maintenance of this benchmark was made in the Forward Estimates of the 1996-97 
Budget. Legislation has now been passed giving force to the current practice of using a 
wages benchmark to maintain the adequacy of pensions, relative to wages in the 
community; 


- extending deeming on bank accounts to other financial investments which will reduce the 
extent to which pension payments fluctuate. It will also encourage self provision as 
investment returns above the deeming rate do not affect the amount of pension paid; and 


- a tax free lump sum bonus for people who have deferred their retirement to be paid when 
they stop working, the reform of the treatment of income stream products to provide 
incentives and greater choices for retired people to invest in longer term income streams 
and continuing work on the simplification of the means test. 


Research 


. The Australian government has maintained the real value of basic benefits, primarily 
through indexation but also through targeted increase to a range of payments. The 
Department of Social Security has been undertaking and commissioning further work on 
issues of adequacy, poverty and deprivation. The current research involves three major 
projects, which will provide a range of information on alternative approaches to assessing 
adequacy: 


- a pilot deprivation survey was conducted to assess the incidence of deprivation among 
Centrelink clients and to explore the relationship between levels of relative deprivation and 
other factors, such as payment type, full or part rate benefit, and demographic 
characteristics; 


- the Budget Standards Project which involves the development of budget standards 
(priced baskets of goods and services) for a number of household types at two distinct 
standards of living. This research provides up-to-date Australian data on the cost of 
living, equivalence ratios, the costs of children, the costs of sole parenthood, the costs of 
job search, etc, which will be useful in contributing to an understanding of a broad range 
of policy issues; and 


- the Australian Bureau of Statistics, in partnership with DSS, is carrying out 
developmental work to test the feasibility of conducting a national survey of living 
standards. This would provide a better understanding of the relative living standards of 
different groups by considering both cash and non-cash factors. 


é The Community Research Project (CRP), which concluded in mid 1997, examined the 
potential of community based self-help initiatives, free public access to information 
technology (TT) and communication services to determine their impact on enhancing the 
living standards of people on low incomes. Traditional research activities also examined 
local and international issues in the provision of income support and measures to enhance 
living standards by government and the community sector. 


Information Products 


é Significant information and publicity products are made available in key community 
languages. For example, the publication for age pension recipients, Age Pension News, 
was produced in 15 community languages and was distributed to 105,000 customers from 
diverse cultural and linguistic backgrounds. In addition, use of ethnic radio has also 
increased as a means of conveying more broadly information about social security 
services and payments. 


(iv) the right to health 


Unchanged from previous update. 


(v) the rightto education 
School Education 
About 30 percent of all children now attend non-government schools. 


Federal financial assistance is also provided for newly arrived migrant children who 
require intensive instruction in English as a Second Language (ESL). 


In May 1995, Commonwealth, State and Territory Governments reaffirmed their 
commitment to the National Aboriginal and Torres Strait Islander Education Policy and 
pledged themselves to increase their efforts to improve Indigenous education. In 
particular, Governments set as an objective, that literacy and numeracy outcomes for 
Indigenous people will be similar to those of non-Indigenous Australians and agreed to 
review progress towards this objective by the year 2000 


- the focus of the National Aboriginal Languages and Literacy Strategy and the National 
Reconciliation and Schooling Strategy will be continued by incorporating associated 
financial outlays into the third triennium of funding for the Indigenous Education Strategic 
Initiatives Program (1997-99). 


A review of the National Policy for the Education of Girls in Australian Schools led to the 
development of the National Action Plan for the Education of Girls 1993-97. 
Implementation of this National Action Plan is overseen by the Ministerial Council on 
Education, Employment and Training (MCEETYA) through its Gender Equity Taskforce 


- the MCEETYA Gender Equity Taskforce's report, Gender Equity: A Framework for 
Australian Schools , endorsed by MCEETYA in July 1996, identifies strategic areas of 
action in school curriculum practices to address better different educational needs of 
disparate socio-economic sub-groups of boys and girls. The report, which was the main 
activity of the Taskforce, provides a framework for systems and schools to report on 
gender equity policies and practices. The report identifies elimination of gender-based 
harassment and violence as a desirable outcome from curriculum programs, in order to 
achieve a supportive education environment conducive to respectful equal relationships 
and predicated on the understanding and acceptance that there are many ways of being 
male and female. It recommends operational practices in schools to provide girls and 
boys with opportunities to acquire knowledge and understanding about, and skills to deal 
with, violence, sex-based harassment (including homophobia), and gender-based power. 


In July 1996 Federal, State and Territory Education Ministers agreed to set the country's 
first national literacy goal and national literacy and numeracy benchmarks in Years 3, 5 7 
and 9. The goal is that every child leaving primary school should be able to read, write, 
spell and communicate at an appropriate level. The benchmarks will provide a base from 
which schools can identify and assist children who are not reaching the appropriate level 


- Australia's first National School English Literacy Survey in 16 years was conducted in 
August 1996. The survey is an essential part of the Government's plans to boost the 
literacy skills of Australian school children. It is expected to provide the most detailed 
national literacy data to date by drawing on a wide range of findings of literacy 
achievement and analysing their relationship with student background and educational 
variables 


- in recognition of the central importance of literacy skills for every child new arrangements 
for the structure and delivery of Commonwealth programs for schools commenced in 
1997. This includes the establishment of a broader new Literacy Program which aims to 
support the acquisition by all students of appropriate literacy skills 


- the Government will seek to continue to take steps towards achieving the National 
Literacy Goal and the development of benchmarks, and to support national initiatives for 
improved literacy outcomes and reporting on these outcomes. 


Post-school Education 


In 1996, the Commonwealth continued to build on initiatives designed to enhance 
opportunities for people from traditionally disadvantaged groups to participate and 
succeed in higher education 


- the Higher Education Equity Program (HEEP) provides annual funding of over $5 million 
on the basis of institutions! equity plans, including performance against targets. The 
objective of the HEEP is to encourage universities to develop appropriate strategies for 
improving the access, participation, success and retention of students from groups under- 
represented in higher education. Institutions are expected to use their equity grants to 
improve educational outcomes for the following disadvantaged groups: 


people with a disability; 

people from socio-economically disadvantaged backgrounds; 
women in non-traditional areas of study; 

people from non-English speaking backgrounds; and 

people from rural or isolated areas. 


- from 1996, the link between HEEP funding and achievement against targets, as measured 
by the equity performance indicators, is being progressively strengthened. Emphasis is 
being placed, not only on the achievement of access and participation targets, but also on 
the achievement of successful outcomes. Particular attention is also being paid to the 
integration of equity into institutions' overall planning processes. 


The Regional Disability Liaison Officers (RDLO) initiative, which was established at the 
end of 1994, continued in 1996. The objective of the RDLO initiative is the coordination 
of disability services nationally across geographic regions and the higher education and 
TAFE sectors. Around $2 million was allocated to the initiative over 1994-96 and the 
Commonwealth Government decided in August 1996 to extend the RDLO for another 
year with an allocation of $750,000. 


- in late 1995, the Commonwealth Government commissioned the development of a code of 
practice in relation to higher education for students with a disability. The aim of the code 
of practice, is to draw together existing guidelines and information to form a good practice 
guide for all higher education institutions in the provision of services for students with 
disabilities. 


Aboriginal and Torres Strait Islander people are another higher education equity target 
group. Separately identified grants, known as Aboriginal Support Funding, are provided 
to higher education institutions to meet the special needs of Indigenous students and to 
advance the goals of the National Aboriginal and Torres Strait Islander Education Policy 
(NAEP). Aboriginal Support Funding in 1996 totalled about $21 million, an increase of 
$5 million (33 per cent) from 1995 


allocations of support funding to individual institutions take account of targets and 
outcomes for Indigenous students in access, participation, retention and success, as well 
as the Indigenous education strategy which each institution is required to develop as part 
of its commitment to achieving NAEP goals, such as self determination and cultural 
affirmation. As with the HEEP program, there is an increasing emphasis on the 
integration of Indigenous education into institutions' overall planning processes 


the $72 million 1997-99 Indigenous higher education package includes continued funding 
of the Aboriginal Support Funding program, as well as a range of other initiatives, 
including the establishment of specialist Higher Education Centres. Five centres have 
now been set up in the areas of public health; law; education; language, culture and 
society; and environmental management. 


4,000 merit-based scholarships are to be provided over four years for disadvantaged 
students who commence an undergraduate course (i.e. students from the six groups 
mentioned above). The scholarships provide successful applicants with exemption from 
the Higher Education Contribution Scheme (HECS). 


The provision of intensive instruction in English as a Second Language for newly 
migrated students with permanent residency status will continue to be funded. 


(vi) 


the right to a cultural life 


Return of Cultural Property to Aboriginal and Torres Strait Islander People 


The return of Indigenous human remains and secret/sacred objects from major museums 
is a central element in the maintenance of Australia's Indigenous culture 


the Protection and Return of Cultural Property to Aboriginal and Torres Strait Islander 
People Program (RCP) was established as part of the previous government's Distinctly 
Australian cultural policy 


the Commonwealth Government is committed to “assist in the return of culturally 
significant items” in its policy statement on Aboriginal and Torres Strait Islander Affairs. 
In Arts For Arts Sake , the Government states that it "“recognises that the preservation of 
heritage sites and artefacts 1s a central element in the maintenance of Australia's 
Indigenous art and culture” 


RCP supports the return of cultural property to Aboriginal and Torres Strait Islander 
people, giving priority to the immediate return of human remains to their rightful owners. 


To date the following has been achieved: 


on 31 August 1997 the head of Yagan was handed over to an Aboriginal delegation by the 
Liverpool City Council. Yagan led Aboriginal resistance to settlers in the Swan River 
district near Perth. He was killed by a farm boy in 1833 and his head was severed, 
smoked and brought back to Britain as a trophy. For some years the Western Australian 
Aboriginal community had been seeking the exhumation and repatriation of Yagan's skull 
to Australia. Yagan's head was finally retrieved on 15 August 1997 from its resting place 
in Everton Cemetery. It arrived back in Australia on 1 September 


Community Grants Scheme - 44 Aboriginal or Torres Strait Islander communities have 
been funded to arrange for the retum of their cultural property from Australian national or 
state collecting institutions 


two National Museums Projects have been developed under the Program. These are: 


Skeletal Remains Provenancing Project to identify the 1,000 or so human remains for 
which origins within Australia have yet to be identified. To date over 200 remains have 
been identified 


Secret/Sacred Database collating the approximately 20,000 sacred or secret objects held in 
major Australian museums. 


the museums sector is also committed to fostering the return of cultural property through 
the Museums Australia policy Previous Possessions, New Obligations . A plan is being 
developed to implement the key elements of the policy by the year 2000. 


Indigenous Cultural Heritage Protection 


A Indigenous Cultural Heritage Protection is about better management and conservation of 
significant Indigenous places - including rock art sites - so they can be enjoyed and 
understood by the public and protected and conserved for the future. 


R Indigenous Cultural Heritage Protection involves planning and prevention so that the 
future of a heritage place can be made secure. Strategies have been developed in 
coordination with the Australian Heritage Commission, the Australian Institute of 
Aboriginal and Torres Strait Islander Studies, the Australian Nature Conservation Agency 
and the Aboriginal and Torres Strait Islander Commission. 


é A draft set of guidelines, Heritage Places, Past, Present and Future has been developed to 
ensure that Aboriginal and Torres Strait Islander peoples play a central role in making 
decisions about these heritage places. The guidelines will also ensure that decisions and 
actions taken about cultural heritage places, take into account all information sources and 
consider the cultural significance of the place. 


Film and Television Industry 


Ê The Government recognises an ongoing need to invest in the production of Australian film 
product in order to meet the legitimate cultural needs of Australians in all walks of life. 
Film and television productions are an integral part of Australian life. At the end of the 
twentieth century, they have emerged as the most accessible of all cultural activities and a 
medium through which Australians are able to reach the world 


- the Australian film and television industry has received significant and continuing 
Commonwealth assistance over recent years and will receive more than $140 million in 
assistance in 1996-97. The Commonwealth provides this support in order to achieve its 
cultural objectives and to enrich the cultural life of all Australians. 


Arts Policy 


' The Government's policy statement, For Art's Sake , underlines the Government's 
commitment to making the arts accessible to all Australians and gives a high priority to the 
development and promotion of Australian culture and the arts. The Government also seeks 
to encourage and foster greater participation at all levels of the arts 


- the policy states that art "is central to an enlightened and questioning society”. It also 
welcomes the fact that Indigenous artists are receiving just recognition for their creative 
achievements 


- the policy maintains the importance of culture as a central feature of life in Australia. The 
Government implements the policy through maintaining a wide range of programs of 
support for cultural activity throughout Australia. 


Australian Content 


É Successive governments have imposed cultural obligations on broadcasters, either directly 
in the case of national broadcasters through their charters, or indirectly by regulatory 
authorities, through the determination of program standards. 


. In the case of commercial television, this has been through the determination of standards 
that relate to Australian content and children's programs. Responsibility for each of these 
standards is given by the Broadcasting Services Act 1992 (the Act) to the Australian 
Broadcasting Authority (ABA). 


; Broadcasting services have a distinct and significant cultural importance to the nation. 
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trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: Implementar a segunda fase do Sistema Penitenciário Federal com a construção de uma penitenciária 
de segurança máxima com capacidade para cerca de 500 (quinhentos) presos em cada das Unidades Federativas 
destinadas a custódia de presos com processos perante a Justiça Federal, somente. (Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Desde 2005, com a publicação dos Fundamentos de Política e Diretrizes de Financiamento de 
Educação em Serviços Penais, o DEPEN vem investindo em Projetos voltados para a formação, capacitação e 
especialização dos servidores penitenciários. 


Para tanto, com fito de aperfeiçoar os cursos oferecidos, foram produzidos 2 (dois) documentos: a Matriz Curricular 
Nacional para Educação em Serviços Penitenciários, que tem como escopo, oferecer diretrizes gerais para a elaboração 
dos cursos de formação dos servidores penitenciários; e o Guia de Referência para a Gestão da Educação em Serviços 
Penais, que é um delineamento referencial de posturas, estruturas e estratégias de forma a favorecer a consolidação da 
Educação em Serviços Penais e potencializar os recursos existentes em cada realidade para desenvolver conhecimentos e 
práxis que levem em consideração a percepção e o enfrentamento das vulnerabilidades que permeiam o Sistema 
Penitenciário. 

Cabe informar, também que o DEPEN realiza cursos de aperfeiçoamento profissional, por meio de execução direta, forma 
pela qual o Estado encaminha a solicitação do curso e este órgão custeia as diárias, passagens e hora-aula para os 
docentes ministrarem suas aulas naquele Estado. 

Este Departamento vem financiando a implantação e reaparelhamento de Escolas de Gestão Penitenciária em todas as 
Unidades Federadas. As Escolas são implementadas com o objetivo de constituírem um espaço para o qual convergem e 


irradiam as demandas educativas relativas ao sistema local de execução penal. Apenas 2 (dois) Estados não têm Escola 
Penitenciária implantada, porém apresentaram projeto para implantação do centro de referência em execução penal. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: Com a criação do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania - PRONASCI (Lei nº 
11.530/2007) foi criado o Projeto Bolsa Formação. E destinado à qualificação dos profissionais de segurança pública e 
justiça criminal, contribuindo em sua valorização e o consequente benefício da sociedade brasileira. 

Amparado pela Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007, alterada pela Medida Provisória nº 416/2008 de 23 de janeiro 
de 2008 e regulamentado pelo Decreto 6.390/2008, o Projeto Bolsa Formação integra o PRONASCI na construção coletiva 
entre Governo Federal e Governos Estaduais para a valorização dos profissionais de segurança pública e justiça criminal. 
O Projeto pauta-se na articulação de duas dimensões essenciais: promoção da valorização e o incentivo à qualificação dos 
profissionais de segurança pública e justiça criminal. 

O agente penitenciário receberá, por meio do Projeto, um valor referente à Bolsa-Formação, de acordo com o limite 
indicado pela legislação acima mencionada, pelo período de 12 meses a contar da homologação de sua inscrição, desde 
que: 

- frequente, a cada doze meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou reconhecidos pelos órgãos do Ministério da 
Justiça. 

- não tenha sido condenado pela prática de infração administrativa grave. A infração administrativa grave será 
classificada de acordo com as peculiaridades de cada Unidade Federativa; 

- não possua condenação penal, por crimes dolosos, transitada em julgado nos últimos cinco anos; e 


- não perceba remuneração superior a R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) 
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Parliament intends to flow from the regulation of broadcasting. Broadcasting and 
Australian programming have a vital role to play in the development and maintenance of 
Australian culture. 


' The objects of the Act raise issues of quality, diversity of services, Australian identity, 
character and cultural diversity. 


. Australian broadcasting policy has been based on the rationale of ensuring that Australians 
see themselves, their lives and society reflected on screen in reasonable amounts, and that 
this reflection takes account of the pluralistic nature of our society. 


, The objects of the Act suggest that the ABA's role in developing standards is primarily a 
cultural one. 


5 Australian drama programming has a special status under the Act in terms of 
predominantly drama Subscription Television Broadcasting (Pay TV) Services. 


à The object of the Australian content standard is to promote the role of commercial 
television in developing and reflecting a sense of Australian identity, character and cultural 
diversity by supporting the community's continued access to programs produced under 
Australian creative control. 


5 All commercial television services in Australia must comply with the Australian Content 
Standard and the Children's Television Standards. 


Children's Television Standards 


: The objective of the Children's Television Standards (CTS) is that children should have 
access to a variety of quality television programs made specifically for them, including 
Australian drama and non-drama programs. 


A The ABA may determine, in relation to programs specifically made for children, a 
standard that requires approval by the ABA of those programs before such programs can 
be broadcast. The CTS requires that all programs broadcast by licensees to meet 
obligatory requirements must be classified by the ABA, in accordance with the criteria set 
out under CTS 2, prior to broadcast. 


é The CTS requires commercial television stations to broadcast minimum annual quotas of 
children's programs. Those programs which are classified as C programs and C 
Australian drama programs are made for children in the primary school age range, i.e. 
under 14 years of age (CTS definition). P programs are those programs made for children 
in the pre-school age range. 


é Government and the various regulatory bodies over the years, including the ABA, have 
recognised that the commercial television industry has an obligation to serve children. 
This is based on the concept of providing programming in the public interest, which 
involves the availability of a diverse range of programming to meet audience needs. 


: The regulatory action was in response to the lack of quality age-specific television 
programs and the need to protect children's interests. Prior to 1979, when the first 
children's standards were put in place, there was a lack of programs made specifically for 
children being shown on commercial television. 


A Children are recognised as having particular and special needs in relation to television and 
therefore are entitled to be provided with quality, age-specific and comprehensive 
programs meeting their special cognitive abilities and experiences and are entitled to have a 
viewing choice and a diversity of ideas and information to meet their needs. 


Research 


Attitudinal research is one of the primary functions of the ABA as specified in s158(g) of 
the Act: 'to conduct research into community attitudes on issues relating to programming". 


The ABA has specifically conducted research into children's and teenagers' views and use 
of television and other technology recognising the importance of including their 
perspectives about broadcasting issues. 


The ABA's research program into children and television comprised two stages. The first 
stage was presented in Cool" or 'gross': Children's attitudes to violence, kissing and 
swearing on television released in 1994. The study looked at the views of 1,602 primary 
school children aged eight to twelve years in NSW on the subject of what concerns them 
on television. The second stage looked at what children like to watch on television and 
why. It was based on group discussions with more than one hundred children aged five to 
twelve and was presented in the report, Kids Talk TV 'super wicked' or 'dum', released 
in August 1996. This report provided a voice for children to talk about their viewing 
habits as well as their attitudes to what appealed to them about certain programs. 


The ABA also released Families and Electronic Entertainment in 1996 which examined 
the attitudes to electronic entertainment in Australian families. This was a national study of 
743 households including children and teenagers aged 8 to 18 years. Children and 
teenagers were asked to fill out diaries about how they used their leisure time with an 
emphasis on electronic entertainment, where they did these activities and who with. 
Information about the formal rules and informal routines that parents used to restrict and 
monitor their television and video viewing and computer/video game play was used to 
explore their understanding of the reasons behind the rules. Responses from the children 
and teenagers were matched with those given by parents. 


One of the purposes of broadcasting regulation, as stated in the Act is 'to ensure that 
providers of broadcasting services place a high priority on the protection of children from 
exposure to program material which may be harmful to them' (s3()). Research into 
community attitudes to program issues provides information about the way broadcasters 
are meeting this obligation and also informs the ABA in developing policy in relation to 
television and other technology for children. Research results are widely disseminated to 
assist program makers and broadcasters to understand and serve the interests of children 
and teenagers. 


The ABA is also seeking information about migrant populations in Australia by 
participating in the last (third) wave of the Longitudinal Survey of Immigrants to 
Australia. The survey is being conducted by DIMA between July 1997 and June 1999. 
The ABA developed four questions in the survey for recently arrived migrants about how 
often they use different media, the types of media used for specific information such as 
news and information, how often the different television services are watched, and some 
views about the representation of ethnic groups on Australian commercial television. 


The ABA sees this survey as a unique opportunity to obtain information about media 
usage and attitudes from approximately 5,000 recently arrived migrants to Australia. Itis 
expected that preliminary results will be available to the ABA in June 1998. The cost of 
the project to the ABA is $20,000. 


Community broadcasting 


The licensing of community broadcasting services provides significant opportunities for 
specific cultural expression and the provision of information services. This is particularly 
the case in the relatively isolated areas of regional and remote Australia. Perhaps the most 
significant case of community broadcasting as a means of providing services to rural and 
isolated areas is that of broadcasting services by Indigenous people. These are discussed 
below. 


A The ABA provides access for aspirant community radio groups seeking to develop their 
radio operating skills and has allowed temporary access to vacant spectrum for radio and 
television broadcasts to community groups. 


: The ABA consults with the peak community broadcasting organisations during licence 
area planning and on matters of planning policy. For example, for the investigation into 
the use of spectrum for a sixth television channel, one option considered was that the 
channel be used for community broadcasting. Therefore, the ABA invited and received 
submissions from, amongst others, ethnic, religious and community groups. 


Codes of Practice 


j The Act has among its objectives the role that broadcasters can play in reflecting a sense of 
Australian identity, character and cultural diversity. To this end, in addition to the 
Australian Content and Children's Television Standards, the ABA also supervises 
industry developed codes of practice relating to program content and complaints handling 
procedures. 


; The codes of practice for the commercial television and radio sectors, as well as those 
developed by the national broadcasters, the Australian Broadcasting Corporation (ABC) 
and the Special Broadcasting Service (SBS), contain broad anti-vilification provisions. 
The Community Broadcasting Code of Practice has also been registered with the ABA and 
aims to encourage programming policies for community broadcasters to break down 
prejudice and prohibit discriminatory broadcasts. 


á The ABA is empowered to investigate complaints involving alleged breaches of the codes 
of practice. The ABA also conducts regular meetings with each of the industry sectors to 
ensure compliance with the codes of practice. 


Indigenous People 


á In addition to broad anti-vilification provisions, the codes of practice for the commercial 
television and radio sectors, the ABC and SBS contain proscriptions on the broadcast of 
material which may offend the cultural sensitivities of Aboriginal and Torres Strait 
Islander peoples. The Community Broadcasting Code of Practice was also registered with 
the ABA after endorsement by peak Indigenous peoples' organisations. 


, The ABA recognises the need to ensure that Aboriginal and Torres Strait Islander 
communities have equitable access to the provision of broadcasting services as a means of 
maintaining and developing their unique cultures. To this end, the ABA recognises the 
continuing need to consult with Aboriginal and Torres Strait Islanders on their 
broadcasting needs to ensure that they receive the services they desire. 


A The ABA liaises with the National Indigenous Media Association of Australia (NIMAA) 
regarding broadcasting issues. For example, the ABA has facilitated discussions between 
NIMAA and the Community Broadcasting Association of Australia (CBAA) in relation to 
the development of community radio codes of practice. 


. A number of Indigenous groups have taken up temporary transmissions with the intention 
of applying for permanent community radio broadcasting licences as they become 
available. As well, Indigenous groups are often represented in 'broad-purpose' 
community groups conducting temporary transmissions. 


A A significant number of the planned retransmissions of existing broadcasting services 
(national, commercial and community) are for remote Indigenous communities. 


R The Broadcasting for Remote Aboriginal Communities Scheme (BRACS) was established 
under the Broadcasting Act 1942 as a series of limited licences in 1988. A total of 83 
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designed to provide community broadcasting services to meet the 'cultural, linguistic, 
educational, recreational or other needs of a remote Aboriginal community”. 


On commencement of the Broadcasting Services Act 1992 , the BRACS limited licences 
were preserved under transitional provisions as community broadcasting licences. All 
former BRACS licences have been renewed for a further five year period to October 
2002. 


The ABA is investigating options to make the spectrum currently used by BRACS 
services accessible in a way that facilitates maximum use of it by Indigenous broadcasters 
in remote areas of Australia. To this end the ABA 1s consulting with NIMAA and the 
Australian Communications Authority about how to do this in a way that maintains the 
BRACS services and may allow new services to commence, but at the same time 
minimises the administrative procedures necessary through a proposed class licensing 
scheme. 


The Indigenous broadcasting sector is one of the community broadcasting sectors 
consulted by the ABA during licence area planning and on matters of planning policy. 
Representatives of the technical planning and licence allocation sections of the ABA 
attended and participated in NIMAA's annual conference. 


A representative of the Planning Branch of the ABA also addressed the 1995-96 
conference of the Gulf Local Authorities Development Association Incorporated, which 
included representatives of a number of Aboriginal and Torres Strait Islander councils 
from far north Queensland. 


For its attitudinal research program, the ABA ensures that the survey samples include 
Aboriginal people and Torres Strait Islanders. Specific projects such as Children and 
Television particularly targeted the views of Aboriginal and Torres Strait Islander children 
in the qualitative (focus groups) stage. 


In investigating the future use of spectrum for a sixth television channel, the ABA 
consulted with representative bodies such as NIMAA. 


(vii) the right to an adequate standard of living with particular reference to 


housing 

: In October 1996 the Human Rights Commissioner released the second in a series of 
"Occasional Papers". Occasional Paper No.2 discussed the issue of "Housing as a 
Human Right”. 

a Most Australian residents are able to obtain housing of an appropriate standard within 


their means. However, people who are economically or socially disadvantaged may be 
less likely to obtain affordable, secure and appropriate housing. They may also be more 
likely to suffer discrimination in their efforts to obtain adequate housing and may be at a 
greater risk of homelessness. 


' The inability to obtain adequate and appropriate housing can have adverse effects on 
health and quality of life and reduces the prospects of obtaining employment and other 
opportunities that would ordinarily arise for people during their lifetimes. 


: The Australian Government considers that the provision of housing assistance by the 
Commonwealth, State and Territory Governments to people requiring access to affordable 
and appropriate housing is essential to reduce poverty, its effects on individuals and on 
the community as a whole. 


Ê The Australian Government intends that housing assistance will: 


- be directed towards people who are on low incomes or who otherwise meet barriers in 
obtaining the housing they need; 


- be provided in ways that reflect client needs and aspirations, and 


- offer a choice, as far as possible, between different forms of assistance, including 
different providers, housing types and locations. 


The Australian Commonwealth, State and Territory Governments have recently assessed 
options for reform of the major programs of housing assistance, including a proposal for 
the Commonwealth to take responsibility for providing cash subsidies for private and 
public tenants, and for the States to take responsibility for managing and funding public 
housing at market rents. Commonwealth capital funding for public housing would have 
ceased under this model. 


j However, an alternative approach, initially focusing on reform to public housing, was 
subsequently agreed upon. Following this approach, the States are currently developing 
options for improving the efficiency and effectiveness of public housing through better 
targeting of assistance, and reforming rent setting, tenure and management of waiting 
lists. The principles for the long term future of housing assistance are to be developed in 
1998. 


Rent Assistance 


? Rent Assistance provides financial assistance to private renters who are DSS customers. 
There have been substantial increases in recent years in the number of Rent Assistance 
recipients and in the rate of payment as the Rent Assistance payment moved from a minor 
supplementary pension payment to a broader housing assistance payment for DSS 
customers. 


Commonwealth-State Housing Agreement 


. The Commonwealth currently provides funding on an annual basis to the States and 
Territories for the provision of housing assistance through the CSHA. The States are 
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Authorities, are responsible for administering and implementing all housing programs 
under the CSHA in line with agreed objectives. 


The bulk of funding is provided as base funding for the acquisition, upgrading or 
redevelopment of public housing. Under a new CSHA applying for up to three years from 
1 July 1996, previous tied grants for the Pensioner Rental Housing Program, the 
Mortgage and Rent Assistance Program, and the Community Housing Program have been 
broadbanded into the CSHA base funding. Tied grants will continue to be provided for 
the Aboriginal Rental Housing Program (ARHP) and the Crisis Accommodation Program 
(CAP). 


The CAP provides capital funding for the provision of accommodation for people who are 
homeless and in crisis, and women and children escaping domestic violence. The program 
is administered on a day-to-day basis by State housing departments with funding being 
directed to community non-profit organisations 


CAP funds are used for the purchase, construction, renovation or leasing of 
accommodation for services for people who are homeless. A range of accommodation 
types are funded from high security refuges, to group homes and single unit flats and 
townhouses. The focus of the program is to fund accommodation that best meet the needs 
of the clients and that provides an environment that will assist them move towards 
independence. Services funded under the Supported Accommodation Assistance Program 
receive the bulk of CAP funding. 


A major source of government assistance for Indigenous housing is the ARHP under 
which funding 1s provided annually to State and Territory Governments to provide rental 
housing for Indigenous people. Housing provided under the Program is additional to 
general public housing which Indigenous people are also entitled to access. 


The National Community Housing Forum brings together for the first time 
Commonwealth, State and Territory Government, Local Government and community and 
welfare sector stakeholders to develop a coordinated and strategic approach to community 
housing nationally 


a number of projects have been initiated which will deliver a range of outcomes including 
a national training strategy for the sector, a scholarship program offering people working 
in the sector the opportunity to undertake specialised tertiary training, a national 
accreditation system project, and pilot projects identifying a range of financial models for 
provision of community housing. 


(f) Indicate legislation or administrative acts Australia has imposed or adopted 
which would advance human rights observance, for example by: 


(i) protecting the rights of Indigenous peoples 
Native title 


In December 1993, the Native Title Act 1993 (the Act) was passed by both Houses of 
Parliament. The legislation has four key aspects: 


- recognition and protection of native title; 


- provision for the validation of past acts, including grants of interests in land and in the 
making of legislation, which otherwise might have been invalid because of the existence 
of native title 


the Act provides for validation of past (invalid) Commonwealth acts and also enables 
States and Territories to validate their past (invalid) acts on the same terms; all have done 
so. Past acts which may be validated include the making of legislation, the grant of a 
licence or permit, the creation of any interest in land or water and the exercise of judicial 
power; 


- the establishment of a just and practical regime governing future acts affecting native title; 


- a special tribunal and court processes for determining claims to native title and for 
negotiation and decisions on proposed grants over native title. 


The Government is committed to ensuring that the Act is workable and produces desirable 
outcomes for industry, Indigenous people and government. In May 1996, the 
Commonwealth Government tabled amendments to the Act in Parliament. In October 
1996, further amendments to the Act were circulated for discussion. 


In December 1996, the High Court handed down its decision in the Wik case. In 
summary, the Court held that the grant of a pastoral lease did not necessarily extinguish 
native title. 


The Australian Government responded to the High Court's decision by the formulation of 
a 10-point plan. The Government believes that this framework provides a fair and 
practical way of addressing the legitimate rights of native title holders and the interests of 
other land users .The plan respects the principles of native title while meeting legitimate 
concerns of pastoralists for certainty 


- under the 10-point plan the Native Title Act 1993 will confirm that native title has been 
extinguished on leases where exclusive possession was conferred or must have been the 
intention when the lease was granted. This reflects the common law as declared by the 
High Court of Australia. 


- for Indigenous people, the 10-point plan means the preservation of the possibility of co- 
existing native title over Australia's rangelands which comprise over 40 per cent of 
Australia's land area. On pastoral lease land, native title holders will have the same 
procedural rights as others with interests in that land in relation to development. 
Registered native title claimants will also be able to continue any existing access to 
pastoral land. 


The Native Title Amendment Bill 1997 has been introduced into the Commonwealth 
Parliament. The amendments combine the changes introduced in 1996 and the 
Government's response to the Wik decision. 


The Government has consulted with ATSIC, Native Title Representative Bodies and other 
peak Indigenous organisations concerning aspects of the proposed amendments. 


National Native Title Tribunal (NNTT) 


The NNTT commenced operation on 1 January 1994. The Tribunal has the power to 
determine uncontested native title and compensation claims, and to handle other issues, 
including assisting negotiations and making decisions on proposed grants under the right 
to negotiate provisions. The operation of the NNTT has been affected by a number of 
court decisions which have affected the way that it receives and assesses native title 
applications. An unintended consequence of the decisions has been to encourage ambit 
and ill-prepared claims. Both Indigenous representatives and governments agree that 
changes to the Act are necessary to streamline application processes. The amendments to 
the Act encompass these changes. By August 1997, the NNTT had received more than 
500 applications, of which more than 400 are claimant (Indigenous) applications. 


The Act provides for representative Aboriginal and Torres Strait Islander bodies to assist 
Aboriginals and Torres Strait Islanders in making native title and compensation claims. 
The proposed amendments to the Act also include the establishment of a framework for 
the recognition and improved operation of representative bodies. Under this new regime, 
a representative body will have to satisfy criteria covering its satisfactory representation 
of, and accountability to, its Indigenous constituents, and the fairness with which its 
structures and processes operate. There are currently twenty-five representative bodies. 


The Aboriginal and Torres Strait Islander Commission (ATSIC) was provided with 
additional funding by the Federal Government for representative Aboriginal and Torres 
Strait Islander bodies following a review of their operations. These additional funds, 
available from 1995-96 to 1997-98, will enable representative bodies to service better the 
needs of native title claimants. 


The Act provides for prescribed bodies corporate to hold native title in trust, or to act as 
agencies for common law holders. 


Land Fund and Indigenous Land Corporation 


The first step of the previous government's response to the High Court of Australia's 
recognition of the existence of native title was the passage of the Act to provide a 
framework for the recognition of native title. The second step was the Land Fund and 
Indigenous Land Corporation (ATSIC Amendment) Act 1995 (the 1995 Act) which set 
up funding for an independent body to purchase land for Indigenous people. 


In recognition of the fact that native title has generally been extinguished by past acts of 
government, the 1995 Act established secure funding to build up a capital base for the 
Land Fund by allocating $1.289 billion over ten years, indexed to 1994-95 dollar values. 
The 1995 Act also established the Indigenous Land Corporation, an independent body to 
administer the expenditure of funds drawn down from the Land Fund (approximately $45 
million per year for the first ten years and the income generated by the Land Fund's capital 
base after that). 


The Indigenous Land Corporation's purpose, set out in the legislation, is to assist 
Aboriginal and Torres Strait Islander people to acquire land and to manage Indigenous- 
held land, so as to provide economic, environmental, social or cultural benefits. The 
Corporation has developed national and regional Indigenous land strategies (required by 
the legislation) and has commenced land acquisition. 


Separation of children 


In August 1995 the Human Rights and Equal Opportunity Commission (HREOC) was 
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and cost in the order of $1.5 million. The report was around 700 pages in length and 
contained 54 wide-ranging recommendations. The report dealt with the separation of 
Indigenous children from their families as a result of the practices of past generations. 


On 16 December 1997 the government announced its practical and realistic response to the 
"Bringing Them Home” report. The measures announced were designed to assist family 
renewals, which the report identified as the most urgent and significant need of separated 
families. Measures taken by the government include: 


- $2 million for Australian Archives to index, copy and preserve thousands of files so that 
they are more readily accessible 


- $11.25 million to establish a national network of family link-up services to assist 
individuals seeking information regarding family members 


- $16 million for 50 new counsellor positions to assist those affected by past policies and 
for those going through the reunion process 





- $17 million to expand the network of regional centres for emotional and social well-being, 
giving counsellors professional support and assistance 


- close to $6 million for further development of Indigenous family support and parenting 
programmes 


- in recognition of the importance of Indigenous people and others telling their stories of 
family separation, $1.6 million to the National Library for an oral history project, and 


- ATSIC will also provide $9 million in increased funding to its culture and language 
maintenance programs. 


Royal Commission into Aboriginal Deaths in Custody 


The final Report of the Royal Commission into Aboriginal Deaths in Custody was tabled 
in the Federal Parliament in 1991 and focused on the ninety-nine (99) Aboriginal and 
Torres Strait Islander deaths in custody which occurred throughout Australia during the 
period 1 January 1980 to 31 May 1989. 


Government support for 338 of the 339 recommendations contained in the Report of the 
Royal Commission resulted in a commitment by the Commonwealth of over $400 million 
to programs and new initiatives aimed at implementing the recommendations. Funding of 
programs was for a five year period ending in the financial year 1996-97. 


Commonwealth Annual Reports on the Implementation of the Recommendations of the 
Royal Commission into Aboriginal Deaths im Custody have been tabled in Parliament each 
year since the first report of 1992-93. State and Territory governments report separately 
on the implementation of recommendations for which they have responsibility. 


ATSIC continues to have a lead role in coordinating these annual reports. Several other 
reports have also been commissioned by ATSIC which have focused on the 
implementation of recommendations of the Royal Commission including specific issues 
relating to the criminal justice and coronial systems. 


A significant report in terms of monitoring the implementation of Royal Commission 
recommendations was launched in 1996 by HREOC's Aboriginal and Torres Strait 
Islander Social Justice Commissioner. The Report examined the implementation of 
recommendations and the incidence of deaths of Indigenous people in custody since the 
Royal Commission ceased its investigations. The report Indigenous Deaths in Custody 
1989-96 was funded by ATSIC. 


To address the escalating figures and the increased incarceration rates of Indigenous 
people, the Federal Government convened a national Indigenous Summit into Deaths in 
Custody in February 1997. The Summit was attended by approximately 100 participants 
from peak organisations as well as community members. Recommendations on juvenile 
Justice, police, custodial care and coronial issues and diversionary strategies were agreed 
to. 


The Indigenous Summit was followed by a Ministerial Summit in July of the same year. 
A total of 20 ministers attended with representatives from each State and Territory. The 
main outcome of the Summit was that States and Territories (except the Northern 
Territory) agreed to develop strategic plans for the coordination, funding and delivery of 
Indigenous programs and services by the Commonwealth, State and Territory 
Governments. The focus of these plans will address underlying social, economic and 
cultural issues; justice issues; customary law; law reform; and funding levels. The 
Outcomes Statement also foreshadowed the development of multilateral agreements 
between Indigenous people and Governments focusing on the same areas. 


Health 


Since the transfer of the Health and Substance Abuse program to DHFS on 1 July 1995, 
ATSIC has been focusing on developing bilateral agreements with State/Territory 
governments in partnership with DHFS. This emphasises the advocacy and monitoring 
role in health, which ATSIC assumed on the transfer of program responsibility. 


An evaluation of the first five years of the National Aboriginal Health Strategy (NAHS) 
commenced in June 1994 and a report was given to the Minister in December 1994. 
Findings of the evaluation were that NAHS was never effectively implemented, it was 
grossly underfunded in rural and remote areas by all governments, that local community 
involvement and participation is critical to improving the quality of life, and health 
providers need to focus on outcomes and health gains rather than process of health care 
organisations and financing. 


In 1996-97 the Commonwealth committed $450 million over four years (compared with 
$353 million) over the previous four years) to go towards public health infrastructure such 
as sanitation, housing and public utilities, as well as support for community health 
services 


- in the 1996-97 Budget the Commonwealth announced the allocation of $24 million over 
four years for the establishment of 35 new or expanded health services, with priority 
being given to rural and remote communities. 


The Commonwealth has also negotiated Aboriginal Health Agreements with each state and 
territory (Northern Territory and Tasmania yet to sign) committing the parties to co- 
ordinated and co-operative planning and regular reporting on indigenous health spending. 
As well as the states and territories, ATSIC, DHFS and community health organisations 
and all party to the agreements. 


Protection and Return of cultural and intellectual property 


The terms “cultural property" and “intellectual property” are closely interconnected 
components of Indigenous cultural heritage. 


The issue of “cultural property" has primarily been concerned with the need to return to 
communities, cultural objects such as artifactual material, secret sacred materials and 
human remains currently held in museums and other collecting institutions in Australia 
and overseas. 


In October 1994 the Government released an Issues Paper called Stopping the Rip-Ofjs: 


70. Propor 
normatização 
dos 
procedimento 
s de revista 
aos visitantes 
de 
estabelecimen 
tos prisionais, 
com o 
objetivo de 
coibir 
quaisquer 
ações que 
atentem 
contra 
dignidade e 
os direitos 
humanos 
dessas 
pessoas. 


90. Propor a 
normatização 
dos 
procedimentos 
de revista aos 
visitantes de 
estabelecimento 
s prisionais, com 
o objetivo de 
evitar 
constrangimento 
s desnecessários 
aos familiares 
dos presos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
2. Que o governo elabore um 
conjunto de regras mínimas 
para o tratamento dos 
reclusos e de seus familiares 
quando das visitas a serem 
observadas obrigatoriamente 
pelos estados sob pena de 
não liberação de recursos do 
Fundo Nacional Penitenciário. 


2. Que estas regras exijam o 
fim da prática de 
desnudamento dos familiares 
quando das revistas nos 
estabelecimentos prisionais, O 
fim da violação do sigilo de 
correspondência dos 
apenados, a garantia do 
exercício do voto aos presos 
provisórios e a introdução de 
mecanismos institucionais de 
monitoramento por parte das 
entidades da sociedade civil e 
dos organismos de luta pelos 
Direitos Humanos. 


3. REVISTA VEXATÓRIA 


trabalho em elaboração permanente 


Assim, o DEPEN ficará responsável pela Gestão Federal do Projeto, no âmbito da Administração Penitenciária, firmando 
termos de adesão com os Estados. 


Ainda, o DEPEN, em parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP pretende implantar cursos 
específicos do sistema penitenciário, na plataforma de educação à distância, disponibilizada por aquela Secretaria. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em que pese o Congresso Nacional ter sinalizado, por meio da Lei nº 10.792/2003, com a prévia e 
necessária revista indireta e superficial, prevendo que os estabelecimentos penitenciários disponham de aparelho detector 
de metais, bem como o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), por meio da Resolução nº 
09/2006, também tenha tentado limitar os excessos observados, exigindo a existência da “fundada suspeita” para 
realização da revista direta (sobre o corpo do indivíduo), prevendo que a mesma tivesse caráter objetivo diante de fato 
identificado e de reconhecida procedência, as Unidades da Federação, avocando o pacto federativo, possuem 
procedimentos próprios para a revista aos visitantes de estabelecimentos prisionais. 


Assim, diante da ausência de norma nacional que preveja limites para realização da revista corporal, a mesma é realizada 
observando-se normas estaduais, possibilitando a ocorrência de arbitrariedades. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


PERSPECTIVAS: Encaminhamento ao Congresso Nacional de propostas com o fito de normatizar o procedimento de 
revista, levando-se em conta os limites que a revista “íntima” deve observar, determinados no Relatório nº 38/96 da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CASO 10.506 - 15 de outubro de 1996), quais sejam: 1) deve ser 
absolutamente necessária para alcançar o objetivo de segurança no caso específico; 2) não deve existir qualquer 
alternativa; 3) deveria, em princípio, ser autorizada por ordem judicial; e 4) deve ser realizada unicamente por 
profissionais da saúde. (Fonte: DEPEN-MJ) 
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Paper discussed the effectiveness of the Copyright Act and other intellectual property 
legislation for the protection of Indigenous peoples' “arts and cultural expressions” 


an IDC was established, convened by the Department of Communications and the Arts, to 
evaluate submissions, and make recommendations to the Government for further action 


in early 1996 ATSIC established an Indigenous Reference Group which will manage 
community consultations, provide advice, and report to the ATSIC Board of 
Commissioners on the outcomes of these consultations 


in June 1996 ATSIC established a consultancy, through the Australian Institute of 
Aboriginal and Torres Strait Islander Studies (AIATSIS) to continue the consultations. A 
discussion paper has been disseminated as the basis for consultations with the Indigenous 
Reference Group and Indigenous communities 


a final report will be submitted to ATSIC. 


The Government is also committed to implementing a legislative scheme which properly 
recognises the moral rights of authors and artists to protect the integrity and attribution of 
their works. Moral rights are expected to be of particular importance to Indigenous 
creators 


legislative provisions for the introduction of moral rights were contained in the Copyright 
Amendment Bill 1997 , which was passed by the House of Representatives in June 1997. 
The Bill has recently been examined by a Senate Committee, which tabled its report on 
possible amendments on 27 October 1997. The Government is preparing its response to 
that report. 


(ii) 


protecting the rights of women 


An objective of the Australian National Training Authority (ANTA) Agreement, signed by 
Heads of Government in 1992, is to promote increased opportunities and improved 
employment outcomes for disadvantaged groups, including women. A range of strategic 
initiatives for women is funded to address this objective. 


In 1996, the National Women's Vocational Education and Training Strategy was endorsed 
by State, Territory and Commonwealth Ministers for Education, Employment, Training 
and Youth Affairs. The Strategy sets a national direction for governments, industry and 
providers of vocational education and training (VET) to ensure that the needs of women 
are consistently addressed as a priority in policy making, planning, resourcing, 
implementing and monitoring vocational education and training. 


As part of the Employer Incentive Programme, the Commonwealth provides funds to 
employers who recruit female apprentices and trainees into non-traditional trades. The 
new apprenticeship and traineeship reforms also contain a range of initiatives that are 
expected to improve women's participation in entry level training. 


Violence Against Women 


The Commonwealth works co-operatively with the State and Territory Governments to 
address the issue of violence against women through legislation, policy and program 
delivery. On 7 November 1997, the Prime Minister convened a National Domestic 
Violence Summit bringing together the Commonwealth and the States and Territories in a 
joint approach to find new ways of preventing domestic violence across Australia. The 
process began with a National Forum for Commonwealth and State/Territory experts, 
NGOSs, police, legal practitioners and academics, in Canberra in September 1996. 


(iii) protecting the rights of children 


Considerable co-operative Commonwealth, State and Territory effort has been expended 
over the last year resolving issues relating to the protection of the rights of children, 
including: 


- removing barriers to cross-State border child protection orders through the introduction of 
legislation relating to the transfer of child protection proceedings and orders; and 


- information-sharing across jurisdictions related to criminal record and departmental record 
checks being undertaken for the purpose of safety screening of persons working in paid 
or voluntary capacities with children. 


The Commonwealth Budget provided $4.3 million over the years 1996-97 and 1997-98 
for child abuse protection initiatives focusing on parenting education. The key elements in 
the Commonwealth's parenting education strategy are: 


- funding towards the National Association for the Prevention of Child Abuse and 
Neglect's community education campaign; 


- piloting a network of "Good Beginnings”" home visiting projects focusing on child abuse 
prevention and parenting education; 


- grants for best practice parenting education initiatives drawing on advice from the State 
and Territory Governments; 


- research in the field of child abuse prevention and parenting education; and 
- support for the National Child Protection Clearing House which provides relevant 
information services and a network of people committed to providing better opportunities 


for children through child abuse prevention. 


Income support for young Indigenous people over school leaving age who are homeless 
or at risk 1s provided by the Student Homeless Rate of ABSTUDY. 


The Job Placement, Employment and Training Programme (JPET) will facilitate education 
and employment for homeless young people. 


DSS has developed protocols with State governments on arrangements for referral of 
homeless young people to ensure more effective access to support services provided by 
the States. 


The Commonwealth Attorney-General has requested the Australian Law Reform 
Commission and HREOC to conduct an inquiry into children and the legal process. 


- the inquiry looked closely at the CROC and identified the issues and problems facing 
children and young people throughout Australia. Consideration was given to how these 
issues may be better addressed by Australian law and the legal system made more 
responsive and sensitive to the needs of children and young people 


- the inquiry was a broad one, covering many areas relevant to children's interaction with 
the legal system. Issues which fell within the scope of the inquiry included the following 


legal representation of children in courts and tribunals 
advocacy of the rights of children 


the appropriate rules of evidence for children 


children as witnesses and as victims of crime 

young offenders and their dealings with the juvenile justice system 
children in care and protection 

children's involvement in Family Court matters 

children as consumers of government services. 


particular attention was given to young people who are disadvantaged or who have special 
needs including Indigenous children, children with disabilities, children from 
economically or socially disadvantaged families and gay and lesbian young people. 


as part of the inquiry, an Issues Paper titled Speaking for Ourselves: Children and the 
Legal Process was released in March 1996. The paper canvassed a wide range of issues 
relevant to children and the legal system. A large number of submissions have been 
received in response to the Issues Paper. 


the inquiry involved an extensive program of national consultations. During 1996 the 
inquiry team visited metropolitan and regional centres in every State and Territory in 
Australia, holding public hearings, seminars of legal practitioners and focus groups of 
young people. Special emphasis has been placed on seeking the views of young people. 
With this in mind, a reference group of young people has been appointed to advise the 
inguiry. In addition, a survey was circulated in a large number of schools and youth 
detention centres throughout Australia. 


the final report and recommendations of the inquiry were launched on 4 December 1997. 


The Parliamentary Treaties Committee is conducting an inquiry into the CROC, focussing 
on the question of domestic implementation of the CROC . The Committee held its first 
public hearing in Canberra on 28 April 1997 and has held twelve days of public hearings 
in all Australian capitals. The inguiry has elicited great public interest, as evidenced by the 
large number of submissions (over 520) and enquiries which the Committee had received. 
Committee Chairman Bill Taylor MP attended the consideration in Geneva in September 
of Australia's first report under the CROC. The Committee is expected to report early in 
1998. 


(iv) 


protecting the rights of minorities 


A law against offensive behaviour based on racial hatred was added to the Racial 
Discrimination Act on 13 October 1995 by the Racial Hatred Act (1995) . HREOC 
received 112 complaints under this ground in the period to 30 October 1996. A national 
Public Information and Education Campaign is being conducted to inform people about 
the rights and responsibilities under the Act. 


On the occasion of the twentieth anniversary of the Racial Discrimination Act in 1995 the 
Race Discrimination Commissioner commenced a comprehensive review of the Act to 
create a more effective and accessible means of challenging racial discrimination in 
Australia. The areas addressed by the review include systemic discrimination, collective 
rights, special measures, cultural appropriateness of the current legislative regime, 
effective remedies and enforcement, the conciliation framework and the means by which 
to enhance effective dispute resolution. A report on the review will be presented to 
government in 1998. 


Anti-Racism Campaign 


The Commonwealth Government announced its commitment to an anti-racism campaign. 
The campaign's primary goal is the promotion of basic values and common goals that 
unite Australian society and flowing from that, to make clear that racism and racial hatred 
have no place in Australian society. The emphasis of the campaign will be on the benefits 
for all Australians in valuing the contribution of all individuals and groups in rejecting the 
divisive effects of intolerance. The campaign will consist of two interlinked streams of 
activity: public awareness and community education. 


Charter of Public Service in a Culturally Diverse Society 


The access and equity strategy, introduced in 1985, has been developed by the 
Government in terms of a Charter of Public Service in a Culturally Diverse Society, aimed 
at ensuring government services meet the particular needs of users from different cultural 
and linguistic backgrounds. 


The Charter, still to be endorsed by the Government, is a statement of seven best practice 
principles central to the quality of government service design, delivery, monitoring, 
evaluation and reporting. The principles are: access, equity, communication, 
responsiveness, effectiveness, efficiency and accountability. 


The first four principles are about ensuring that people from diverse linguistic and cultural 
backgrounds face no barriers in getting government services, are treated fairly, are given 
clear information about their entitlements and obligations and are assisted in ways which 
meet their particular needs. 


The remaining three principles are about ensuring that service providers get results for 
people, assist them in a timely way and report appropriately on the outcomes achieved. 


Attached to the Charter will be a set of practical strategies intended to provide best practice 
guidance on implementation, monitoring and reporting. 


In 1997 the Federal Government supported, through the joint Commonwealth, State and 
Territory funded National Youth Affairs Research Scheme, the commissioning of research 
on the identification of strategies to assist refugee young people in their transition to 
independence. 


(v) 


protecting the rights of people with a disability 


The Government is committed to providing people with disabilities and their families 
greater independence and a wider array of choices in their lives. In the 1996-97 Federal 
Budget, as part of its commitment to people with disabilities, the Government announced 
additional places in specialist disability employment services, the facilitation of greater 
access and choice in hearing services, and the development of a more competitive and 
efficient rehabilitation service. 


The National Disability Advisory Council was established in 1996 to strengthen the links 
between Government and the disability field and to work with the Minister for Family 
Services to improve the lives of people with disabilities. The Council includes people with 
personal experience of disability, people with experience as carers and service providers. 


The Commonwealth/State Disability Agreement, which represents an effort on the part of 
all governments to develop a coordinated, rationalised and integrated approach to 
disability services in Australia, was reviewed in 1996. As part of the review, a number of 
supporting studies were conducted on, inter alia , the following issues: 


the implementation of the Agreement; 

demand for services provided under the Agreement; 

linkages between the services provided to people with disabilities; 
the cost of disability services; 

the provision of equipment for people with disabilities; and 
consultation on issues for consumers, carers and service providers. 


The Commonwealth Disability Strategy, which was adopted in November 1994, is a ten 
year plan of action for Commonwealth departments and agencies to remove barriers in 
Commonwealth policies, programs and services for people with disabilities. It was 
developed in response to the UN Standard Rules on the Equalisation of People with 
Disabilities and the Disability Discrimination Act 1992 (DDA). 


In 1996 a series of information guides and a staff training kit were developed as part of 
the Strategy to assist Commonwealth departments to make their services inclusive of 
people with disabilities. In addition the Office of Disability in the Department of Health 
and Family Services provided support and assistance to other areas of the Commonwealth 
public service in preparing Disability Action Plans prepared under the DDA. 


The DDA provides for the making of standards in the areas of employment, education, 
public transport and administration of Federal laws and programs. Work is under way on 
developing standards for at least some aspects of each of these areas. Draft standards have 
been prepared and are being considered in the areas of transport and employment. A joint 
Federal and State Taskforce is considering the feasibility and desirability of standards in 
education. Accommodation 1s initially being considered in the context of a review of the 
Building Code of Australia, while a working party is considering standards for Federal 
government information and communication. 


An objective of the Commonwealth-State agreement on the national vocational education 
and training system is to promote increased opportunities and improved outcomes for 
disadvantaged groups, including people with disabilities, to enhance their employment 
outcomes. 


The Commonwealth also provides incentive payments and subsidies to employers who 
employ apprentices or trainees with a disability and assistance for workplace 
modifications and tutorials. 


The Commonwealth Government's apprenticeship and traineeship Access Programme 
focuses on young people 15 years and over who are disadvantaged in the labour market 
and need preliminary training before they can successfully participate in an apprenticeship 
or traineeship. This programme includes assistance to people with disabilities. 


(vi) protecting the rights of people with HIV/AIDS 


The Third National HIV/AIDS Strategy, 'Partnerships in Practice' 1996-97 to 1998-99, 
was released in December 1996. This Strategy maintains and reinforces the vital elements 
of previous strategies and adopts the principal recommendations put forward in the 
evaluation of the Second National HIV/AIDS Strategy 1993-96, known as the Feachem 
Report . The Strategy also recognises and strengthens the links with measures addressing 
other related diseases such as Hepatitis C and sexually transmitted diseases. 


Adding to the recommendations of the Feachem Report , the Third Strategy recognises 
that in order to maximise Australia's success in combating HIV/AIDS and related diseases 
and their effects, policies on matters such as law reform, employment, income security, 
housing, education, immigration, insurance and superannuation, and international 
assistance must be developed and implemented by and in association with all the relevant 
and responsible authorities at every level of government and the community. 


The importance of a supportive legal environment to the success of the National 
HIV/AIDS Strategy is well recognised. During the life of this Strategy the following 
objective will guide law reform: 


- the Commonwealth and the States and Territories should regularly assess policies and 
legislation to ensure that impediments to the prevention of HIV/AIDS and related 
communicable diseases continue to be reviewed and removed and that discrimination 
connected with HIV/AIDS and related communicable diseases is effectively combated. 


A suitable coordination, implementation and planning forum will be determined early in 
the period of the National HIV/AIDS Strategy to consider: 


- a process to determine short- and medium-term objectives for legal reform; 
- a process to facilitate implementation of the Legal Working Party's recommendations; and 


- a process to review and reform existing public health legislation to enable 1t to be 
responsive to the challenges presented by HIV/AIDS and related communicable diseases. 


Australia hosted an HIV/AIDS strategic planning meeting in Bangkok in December 1997. 
The outcome was a draft strategy for HIV/AIDS prevention and care activities in the 
Mekong sub-region for discussion with donors, national governments, multilateral 
agencies and non-government organisations. The strategy provides a three-year platform 
for action and coalition-building in the region. Approaches will be made to recipient 
governments and donors to engage their interest in and support for the strategy and its 
follow-up action program. 


(vii) protecting the rights of the mentally ill 


People with mental illness fall within the definition of people with disabilities under the 
DDA and will therefore be covered by the proposed standards being considered under the 
DDA - see (1) (v). 


The Commonwealth Government has identified two high priority areas for specific 
attention. These are Aboriginal and Torres Strait Islander emotional and social wellbeing 
(mental health) and youth suicide: 


- a $20 million Action Plan on Aboriginal and Torres Strait Islander Emotional and Social 
Well-Being responds to the high and unmet need for mental health care in Indigenous 
communities. In particular, it concentrates on trauma and grief counselling, training 
initiatives, the development of culturally based mental health services, a youth suicide 
program, improved links with mainstream services and research into Indigenous social 
and emotional health 


- the Government committed $18 million in the 1996-97 Budget to establish a National 
Youth Suicide Strategy, which will support a range of activities including rural and 
regional youth counselling services, enhanced phone support programs, programs aimed 
at parents, additional education and training for professionals, specific research into 
childhood mental health, and the development in collaboration with the media of a media 
strategy to promote better practice in the portrayal and reporting of youth suicide. 
Reducing youth suicide is an important initiative for the Government and requires the 
support and understanding of the entire Australian community 


these funds are in addition to the $13 million allocated to the Here for Life program which 
aims to establish best practice in the identification and treatment of suicide and to 
overcome obstacles to ensure that the interventions that work best are incorporated into the 
regular activities of health, education, welfare and other agencies. 


The Here for Life program and the National Youth Suicide Strategy have now been 
combined into the National Youth Suicide Prevention Strategy. 


All States and Territories have, or are in the process of, amending their mental health 
legislation to reflect better Australia's obligations under UN Principles for the Protection 
of Persons with Mental Illness and the Improvement of Mental Health Care. A 
commitment to do so was given by Australian Health Ministers in 1992. 


At a national level, model mental health legislation has been developed under the auspices 
of the Australian Health Ministers Advisory Council National Mental Health Working 
Group to assist States and Territories achieve the goal of developing consistent mental 
health legislation. 


The report accompanying the model legislation identified transfer of patients across 
borders as a particularly problematic area. In 1996, Australian Health Ministers endorsed 
cross border principles designed to guide the development of complementary legislation in 
each jurisdiction to ensure that all Australians have access to care across borders. In 
particular, these principles work to improve consumers' access to care, consider their best 
interests and ensure clinicians can transfer medical records. 


Most recently, the Australian Health Ministers Advisory Council National Mental Health 
Working Group has commissioned the development of a Rights Analysis Instrument. The 
Instrument will be used to evaluate the extent to which current State and Territory mental 
health legislation complies with UN principles and to assess the likely impact of proposed 
new legislation or amendments on the human rights of people with mental illness. 


Commonwealth and State/Territory governments have progressed a number of national 


casemix classification systems across the full pathway of care from in-patient to 
community care; 


nationally consistent information and data systems; 


improved community awareness about mental illness and more positive community 
attitudes to mental illness and people affected by it; 


national service standards and individual consumer outcome measures; 


innovative and enhanced services for special needs groups including Indigenous people, 
those from non-English speaking backgrounds and rural/remote communities; and 


nationally consistent mental health legislation. 
By the end of these reforms, it is expected that national projects will also have: 
addressed the improved use of the mental health workforce; 


established the prevalence of mental illness, the disability associated with it and service 
utilisation of those affected; 


identified and promoted the uptake of the best practice in early intervention for children 
and young people; 


established a framework for improved mental health promotion and primary prevention in 
the future; and 


supported the establishment of a national peak body of mental health consumers, carers, 
non-government service providers and clinical professionals. 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
3.1 Agentes Penitenciários 
1. Incentivar e promover a 
formação de equipes 
específicas para o 

atendimento das visitas. 

2. Incentivar e promover a 
formação de grupos de estudo 
e trabalho, compostos por 
agentes, familiares e 
presos/as para definição das 
regras da revista pessoal. 


3.2 Denúncia de Abusos 
1. Incentivar e prestar 
assistência as pessoas 


dispostas a denunciar os 
abusos sofridos. 

2. Encaminha relatório à 
Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos sobre os 
abusos cometidos durante as 
revistas pessoais. 


3.4 Relatórios Institucionais 
Oficiar à Secretaria da 
Administração Penitenciária e 
Secretaria de Segurança 
Pública para que informem 
sobre os procedimentos 
instaurados nos últimos dois 
anos, sobre as apreensões de 
objetos, armas e drogas com 
as visitas, para posterior 


trabalho em elaboração permanente 
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(viii) protecting the rights of the elderly 


R The Commonwealth Government and industry, including consumers, are developing a 
new quality assurance system based on accreditation to be introduced to the residential 
aged care sector from 1 January 1998. It will recognise quality residential aged care and 
promote its improvement; encourage a shared responsibility for ensuring quality among 
providers, consumers and Government; and enable decisive action against facilities which 
are clearly substandard and whose operators have themselves taken no action to achieve a 
sustained improvement in the situation. 


é New legislation incorporates a Charter of Residents' Rights and Responsibilities, and 
providers who receive government subsidies for the provision of residential care for the 
elderly will be required to offer all residents an agreement outlining levels of service and 
conditions of care. 


: The Aged Care Strategy for Aboriginal and Torres Strait Islander People was introduced 
in 1994 to improve the flexibility and viability of services for Indigenous people. 


- there are two main components of the Strategy: 


- reviewing existing services in consultation with service providers and local Indigenous 
communities to determine the appropriate mix of services 


establishing pilot projects in rural and remote areas and an increasing emphasis on the 
training of carers working with frail older Indigenous people. Forty-three existing and 
approved-in-principle services have been reviewed. Of these, forty one services have been 
reconfigured to a mix of residential and community care places either under standard 
funding arrangements or converted to the flexible funding model. Two services are 
operating as Pilots. Ten pilot projects have also been approved. A number of these are 
either fully operational or providing some community based services until fully 
established. 


? The Commonwealth Government funds the recurrent operations of over 190 residential 
aged care facilities run by ethnic community organisations to meet the care needs of frail 
older people from diverse cultural and linguistic backgrounds. As well, over 1000 
community aged care packages, which provide residential level of care in the home are 
provided to ethnic community organisations. This is in addition to the support that is 
given to the aged care sector generally to meet the care needs of ethnic older people. In 
this sector, the needs of 11% of people from diverse cultural and linguistic backgrounds 
are met through nursing home residential type care, 8% through hostel residential type 
care and 19% through community aged care packages 


- in addition, the Ethnic Aged Care Framework has been established to guide initiatives and 
policy development in the care of frail older people from diverse cultural and linguistic 
backgrounds. Within this Framework the Government will fund project activities that 
relate to the following four areas in 1997-98: 


: training, information and resource development 

- the promotion of best practice 

É improving choice and access to services 

: promoting culturally sensitive assessment of frail older persons. One of these activities is 


the Partners in Culturally Appropriate Care (PICC) Grants. The PICC Grants respond to 
the recognition that the provision of high quality care rests on the participation of ethnic 
communities and the aged care industry in planning and delivery of services. Grant 
recipient organisations in the States will work collaboratively with providers, ethnic 


communities and government to ensure that the special needs of older people from diverse 
cultural and linguistic backgrounds are identified and addressed. 


Advocacy services are available in each State/Territory to promote and protect the rights of 
older people living in residential aged care facilities. 


Complaints units are available to handle complaints from residents in Aged care facilities, 
their relatives or other interested parties. Complaints mechanisms are being improved to 
ensure a focus on resolution, and independent Committees will be established to oversight 
the operations of Complaints Units. 


The Community Visitors Scheme has been established nationally to provide visitors for 
frail, isolated residents in aged care facilities. This Commonwealth funded volunteer 
program encourages the development of friendships between volunteers and residents - 
many of whom have not had a regular visitor for extensive periods. 


The Multi-Purpose Services (MPS) program is a joint Commonwealth and State 
Government initiative which aims to improve the provision of aged and health care 
services in small rural and remote areas. 


to date, twenty-six MPS sites have been approved, twenty-one of which are operational. 
Multi-Purpose services provide a flexible, co-ordinated and cost-effective framework for 
the delivery of services outside the conventional existing program structures. In general 
the services are targeted to sites in small rural and remote communities with a population 
of around 2,000 people 


funds from the Commonwealth Aged Care Program and State and Territory health and 
community services programs are pooled to provide a range of services to local 
communities. There is local input as to service expenditure priorities which depend on the 
needs of individual people needing care. These care needs range from acute care, 
residential and day care to community care. 


In recognition of the special needs of people living in rural and remote areas the 
Commonwealth provides financial assistance through the Multi-Purpose Centre (MPC) 
program for the provision of health and community based services from a single base. 
MPCs provide a range of services including acute hospital, nursing and hostel care and 
services to people who are able to live with support in the community. Operating a 
number of services from one location enables fixed overhead costs and scarce skills to be 
shared. Thirty-four centres are currently operational. 


Access to services for people with dementia and mental health needs will be further 
examined in Stage Two of the Scoping Study on Older People and Mental Health . 
Funding was provided to support a Scoping Study that examined how the general and 
mental health systems and the aged residential and community care systems can work 
better to meet the accommodation, care and treatment needs of older people who have 
complex mental health needs. 

Itis expected that the study will assist in: 

the development of improved data collections; 

better service planning; 


more service options; and 


better levels of service provision for this client group. 


This information will improve the understanding of the interactions of various service 
systems involved in the care and support of older people with dementia or other mental 
health problems and so improve this client group's access to services. 


Funds have also been provided for a project entitled Mental Health and Aged Care: Legal 
and Ethical Issues Arising from Greater Integration . The outcome of this project will be a 
discussion paper that will examine the key legal and ethical issues for residential care 
services in respect of the provision of care for older people with mental health problems. 


The paper will be used to inform those involved in planning, providing and using aged 
care services, mental health, guardianship and advocacy services for older people, and 
legal services in respect of wills, powers of attorney, and advance directives. 


(ix) 


ensuring there is no discrimination on the basis of sexual orientation 


Victoria, Queensland, South Australia, New South Wales, the Northern Territory and 

the Australian Capital Territory have all passed legislation to prohibit discrimination on 
the basis of sexual orientation in the key areas of employment, accommodation and the 
provision of other goods and services. 


The Workplace Relations Act 1996 (the WR Act) contains provisions which address 
the issue of discrimination on the basis of sexual preference 


itis part of the principal object of the WR Act to respect and value the diversity of the 
workforce by helping to prevent and eliminate discrimination on grounds including sexual 
preference. 


The Australian Industrial Relations Commission (AIRC) must not make awards or 
variations to awards that discriminate on the basis of any of the grounds specified in 
the objects of the WR Act, including sexual preference; and transitional provisions 
require the AIRC to identify and address discriminatory provisions in existing awards 


the AIRC is not to approve the implementation of certified agreements which discriminate 
on the basis of, inter alia , sexual preference 


an employer is prohibited from terminating the employment of an employee on the basis 
of, inter alia , sexual preference 


exemptions apply in relation to inherent job requirements and for religious institutions in 
relation to discrimination on the basis of religious teachings and beliefs, and in good faith. 


By regulation Australia has declared sexual preference to be a ground of discrimination 
for the purposes of ILO Convention No 111 concerning discrimination in employment 
and occupation. Under the Human Rights and Equal Opportunity Commission Act 
(1986) , HREOC is empowered to enquire into any act or practice that may constitute 
discrimination in employment on grounds of sexual preference. 


The Public Service Act (1922) under section 33 (3) provides for promotion, transfer 
and appointment based on merit without discrimination on the basis of sexual 
preference. 


In 1994, the UN Human Rights Committee advised the Australian Government of its 
view that the Tasmanian laws making same-sex relationships between consenting adults a 
criminal offence constituted a violation of article 177 paragraph 1 of the ICCPR im 
conjunction with article 2 paragraph 1. In response, the Federal Government enacted the 
Human Rights (Sexual Conduct) Act 1994, which came into force on 19 December 1994. 
This Act provides that sexual conduct involving only consenting adults acting in private is 
not to be subject by way of any Commonwealth, State or Territory law to any arbitrary 
interference with privacy within the meaning of article 177 of the ICCPR. On 14 May 1997 
the Tasmanian Government repealed the provisions of the Tasmanian Criminal Code that 
had made same-sex relationships between consenting adults a criminal offence. 
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protecting the rights of rural and isolated people 


In May 1996 the Human Rights Commissioner released the first in a series of "Occasional 
Papers'. Occasional Paper No.1 discussed the human rights of rural and remote people. 
The paper focused on the socio-economic disparities of people living in remote Australia 
and their inadequate access to essential services and facilities. In particular the paper 
examined issues such as employment, poverty, health and access to services such as 
adequate water supplies. 


The range of educational and employment services designed to assist remote individuals 
and communities include the Assistance for Isolated Children (AIC) scheme, which 
assists the families of primary, secondary and under 16 year old tertiary students who are 
unable to attend an appropriate school on a daily basis because of geographic isolation and 
the Aboriginal Education Direct Assistance (AEDA) programs and ABSTUDY, available 
to all eligible Aboriginal and Torres Strait Islander students. 


Telecommunications 


The Telecommunications Act 1997 imposes a general obligation to ensure that all people 
in Australia, wherever they live or work, have reasonable access on an equitable basis, to 
the standard telephone service (including customer equipment), pay phones, and 
prescribed additional carriage services. A supporting obligation requires those services to 
be supplied on request. 


The key elements of the universal service regime include: 
specification of the universal service obligation (USO), including its upgrade 


declaration of universal service providers, including multiple providers and the use of 
tendering 


regulation of universal service charges 
preparation of and compliance with universal service plans 


assessment, collection, recovery and distribution of the levy imposed by the 
Telecommunications (Universal Services Levy) Act 1997. 


The standard telephone service is a carriage service for voice telephony (or for a person 
with a disability, an equivalent service required to be supplied in order to comply with the 
DDA) which enables end-users of the service to communicate ordinarily with each other. 


The USO will be expanded in 1998 to include a service similar in scope and purpose to 
the National Relay Service for the hearing and speech impaired. 


There is also scope to upgrade the type of services and goods provided under the USO by 
regulation. This could include specialised equipment used by people with a disability. 


The Government has provided a framework to make digital data capability comparable to 
an ISDN channel available to all people in Australia by 1 January 2000 (or another date, 
depending on the outcomes of a review to be conducted in 1998). 


The new framework also enables the selection of multiple universal service providers 
(USPs) in an area, and the selection of USPs by tender. 


USPs will be required to submit plans on how they will progressively fulfill the USO, 
with approved plans with approved plans being publicly available. 


Charges for services supplied under the USO can be regulated to safeguard the continuing 
affordability of such services. 


Carriers will contribute to losses incurred in fulfilling the USO in direct proportion to their 
share of total 'eligible revenue”, or as determined by the Minister, with the agreement of 
carriers. 


Regional Telecommunications Infrastructure Fund 


The Commonwealth Government has established the Regional Telecommunications 
Infrastructure Fund (RTIF) to ensure that rural and regional Australia has the 
opportunity to participate and share in the benefits available from access to new 
communications services. The RTIF will seek to redress the imbalance in the quality of 
communications services to rural areas compared to capital cities and as a result improve 
the economic and employment outlook for people in rural areas. 


The Government has committed $250 million to the RTIF to be spent over five years. 
Allocations by State are: New South Wales ($37.4 million), Victoria ($28.5 million), 
Queensland ($53.1 million), Western Australia ($26.5 million), South Australia ($26.5 
million), Tasmania ($58 million), the Northern Territory ($16 million), and the 
Australian Capital Territory ($4 million). The funds will be allocated by an independent 
Board to be appointed by the Minister for Communications and the Arts in accordance 
with the pre-determined amounts to each State. 


The RTIF has been structured to respond to community need and is intended to be 
“community driven'. The majority of the funds will be allocated in response to 
applications from the community which will be assessed by the RTIF Board against the 
program's selection criteria 


- the Board released selection criteria and called for applications. Funding for the 
initial round of projects will be approved in financial year 1997-98. 


Postal Services 


Australia Post has a statutory obligation to provide a letter service which is reasonably 
accessible to all Australians and to charge a single uniform rate of postage for the carriage 
of standard letters. 


The Government has made a commitment to increase roadside deliveries in rural and 
remote areas and Australia Post has been surveying communities to establish areas which 
are eligible for additional deliveries and wish to receive them. 


A number of communities have been identified and the increased deliveries will be 
introduced as mail delivery contracts are renewed. 


In particular, an additional 1,400 households across Australia will receive twice weekly 
deliveries at a cost of over 81.4 million. These households are in some of the remotest 
areas of Australia including Tibooburra, Cooktown, Oodnadatta, Mt Tom Price and 
Wentworth. 


Cultural Initiatives 


A particular focus of new Government cultural initiatives has been on ensuring greater 
access to the arts by regional, rural and remote communities. In the 1996-97 Budget, the 
Government announced the establishment of a Regional Arts Fund to assist areas outside 
major population centres. It also provided additional funds to enable cultural touring 
programs (Playing Australia and Visions of Australia ) to extend their support to 


encompass intrastate elements of interstate tours, thus allowing arts organisations more 
capacity to visit regional centres. 


(xi) strengthening democratic institutions 
International 


The Australian Agency for International Development (AusAID) provided $1.13 
million in 1995-96 for a range of electoral assistance projects in Bangladesh ($50,000), 
Eritrea ($170,000), India ($367,000), South Africa ($310,000) and Uganda 
($38,000). 


Australia continued to promote good governance through activities funded under the aid 
program, including technical cooperation activities undertaken by the Australian Electoral 
Commission (AEC), as well as broader activities aimed at strengthening democratic 
institutions and processes. The main areas of the AEC's activities have been South East 
Asia, the South Pacific, and Africa 


- in 1996 AEC staff provided technical assistance to South Africa, Uganda, Botswana, Fiji, 
and Cambodia, and served as electoral observers in Bangladesh, Ghana and Russia. Staff 
were also made available to support, in a personal capacity, the United Nations 
Transitional Administration for Eastern Slavonia's electoral unit and the Liberian office of 
the International Foundation for Election Systems 


- an AFC officer participated in the Commonwealth Pacific Regional Workshop on Human 
Rights Education and Training in Vanuatu where electoral education was discussed. 


AusAID will contribute $250,000 per annum for three years (from May 1995) to the core 
budget of the International Institute for Democracy and Electoral Assistance (IDEA) 


- the contribution is made by AusAID in recognition of the synergies between stable 
democratic government, peace and equitable economic and social development. 


- during 1996, AFC staff served on one of IDEA's international expert working groups and 
also prepared its draft Codes of Conduct for electoral administration, election observation 
activities, and political parties. 


The Government has announced the establishment in Australia of a Centre for Democratic 
Institutions (CDD), which will assist in the development and strengthening of democratic 
institutions in developing countries. This will involve providing practical training in areas 
such as electoral processes, parliamentary procedures, human rights monitoring and 
support for civil society. An Australian CDI will strengthen Australia's aid efforts directed 
at promoting democracy and complement current efforts in the area of human rights and 
good governance. AusAID and DFAT consulted Australia's overseas posts, the 
Parliamentary Relations Office, the AEC, HREOC and the Australian Council for 
Overseas Aid regarding the establishment of the CDI. Tenders were sought from 
Australian universities to host the CDI, and closed in mid-October 1997. It was 
announced in December 1997 that the Australian National University, located in Canberra, 
had won the tender. 


Domestic 


With respect to the encouragement of informed participation of all citizens in electoral 
processes, the AEC's community awareness programs have a strong focus on providing 
assistance to groups with special needs. These include Australians of non-English 
speaking background, Aboriginal and Torres Strait Islander peoples, people with a 
disability and first time voters: 


- specially trained field officers again operated throughout Australia for most of 1996, 
working with Aboriginal and Torres Strait Islander communities to more fully inform 
them about the processes of electoral enrolment and voting and to facilitate their 
involvement in the electoral process 


- on-going information continues to be produced in community languages to assist people 
from non-English speaking backgrounds. At election time extensive use is made of non- 
English language media to ensure that key information in relation to enrolment and voting 
is available to people who may not have access to mainstream (English language) media. 
Special efforts are made to ensure that the staffing of polling places reflects the local 
community, for example by recruiting bi-lingual polling officials. Special efforts are also 
made to locate and use buildings with wheelchair access as polling places 


- a number of public awareness programs target young people, both while they are at 
school and in their early years of independent adulthood as first time voters. During 
1996, approximately 160,000 school students either attended the AEC's Electoral 
Education Centres or were provided with in-school electoral education sessions presented 
by AEC staff. 


The AEC automatically dispatches ballot papers to those electors who are registered 
general postal voters. People who may apply to become general postal voters include 
the physically disabled, infirm, long term hospitalised, and those who live in remote 
areas. 


Electors who require help to fill in their ballot paper, for example because they cannot 
read or write or they are disabled, can be assisted to vote. 


(xii) incorporating international human rights instruments into domestic law 


and 


.. 


practice 


On 7 April 1995, the High Court of Australia handed down its decision in Minister for 
Immigration and Ethnic Affairs v Teoh (1995) 183 CLR 273. In that decision, the High 
Court decided that Article 3(1) of the CROC gave rise to a legitimate expectation' in 
administrative law that the executive Government and its agencies will act in accordance 
with the terms of Article 3(1), even though those terms have not been incorporated into 
Australian law. The High Court held that, where an administrative decision-maker 
proposes to make a decision which is inconsistent with such a legitimate expectation, 
procedural fairness required that the person affected by the decision be given notice and an 
adequate opportunity to put arguments on the point. The High Court made clear that such 
an expectation cannot arise where there is either a statutory or executive indication to the 
contrary. 


The Court's decision gave treaties an effect in Australian law which they did not 
previously have. The Government is of the view that this development was not consistent 
with the proper role of Parliament in implementing treaties in Australian law 


therefore, on 25 February 1997, the Minister for Foreign Affairs and the Attorney- 
General made a joint statement to ensure that the executive act of entering into a treaty 
does not give rise to legitimate expectations' in Australian administrative law. This was a 
clear expression by the executive Government of the Commonwealth of a contrary 
intention referred to by the majority of the High Court in the Teoh case. Legislation has 
been introduced into the Parliament with the same effect 


the joint statement of 25 February 1997 replaced a joint statement which was made by the 
previous Government on 10 May 1995. The 10 May 1995 joint statement continues to 
apply to decisions made between the date of that statement and 25 February 1997. 
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(xiii) lifting states of emergency 


There were no states of emergency declared by the Australian Government during the 
period covered by this report. 


(xiv)protecting the rights of refugees and asylum seekers 
Protection of Refugees and Asylum Seekers 


Australia is a party to the 195] Convention relating to the status of Refugees and the 1967 
Protocol relating to the status of Refugees . In accordance with its international 
obligations, Australia provides protection to asylum seekers who are recognised as 
meeting the Convention definition of a refugee. 


. Australia has a two-tier refugee determination system for people who are in Australia and 
who seek to engage Australia's protection obligations under the 1951 Convention and the 
1967 Protocol. 


: The procedures in place are structured to ensure transparency in the decision making 
process and to maintain procedural fairness for all applicants. 


' In the first instance, applications of persons claiming to be refugees are assessed by 
DIMA officers, applying objective criteria without direction as to outcome. 


R Applicants who are recognised as Convention refugees, and members of their family unit 
who apply with them, are granted a Protection Visa which carries a permanent residence 
status. 


: Unsuccessful applicants may seek a full merits review of their case by the independent 
Refugee Review Tribunal (RRT) which may set aside the decision at the primary level. 
Applicants who are dissatisfied with a review decision may appeal the lawfulness of the 
decision to the courts. The Minister also has the non-compellable and non-delegable 
power to substitute an RRT decision with a decision more favourable to the applicant, 
where there are strong humanitarian reasons for allowing them to remain in Australia 
permanently. 


, All applicants for a Protection Visa are allowed to remain im Australia while their cases are 
being determined, including at the review stage and during appeals to the courts. 


, It should be emphasised that the vast majority of applicants for refugee status have entered 
the country legally. They remain in the community while their claims for asylum are 
processed. Unauthorised or unlawful arrivals, who are a small proportion of all asylum 
seekers, are detained and remain in custody until they are granted a Protection Visa or 
removed from Australia. A small number of detainees are granted bridging visas and 
released from detention while their applications are being determined. 


' Independent application assistance is provided at government expense to unlawful non- 
citizens in detention for the preparation, lodgement and presentation of their applications 
for Protection Visas through the primary decision and merits review stages. Application 
assistance is also available to those asylum seekers in the community who have cases of 
merit (1.e. reasonable prospects of obtaining a Protection Visa) and who: 


- are experiencing financial hardship and are, therefore, unable to afford or otherwise obtain 
application assistance from solicitors or migration consultants; or 


- have suffered torture trauma. 


: Australia has an Asylum Seeker Assistance (ASA) Scheme to provide assistance to those 
Protection Visa applicants in greatest need who have been awaiting a primary decision for 
six months or more. The scheme assists asylum seekers assessed to be without means of 
support or disposable assets, through the payment of living allowance and/or access to 
limited health care. 


A Australia also responds to humanitarian and special needs with respect to refugees and 
displaced persons on a global scale through its Humanitarian Program. The Humanitarian 
Program aims to assist the United Nations High Commissioner for Refugees (UNHCR) 
resettle an identified refugee caseload based on its assessment of worldwide resettlement 
needs; and to assist persons overseas who are suffering significant discrimination or are im 
other vulnerable humanitarian situations and have close links to Australia. 


: The Humanitarian Program has three major components - the Refugee, the Special 
Humanitarian and the Special Assistance Category. This enables the Australian 
government to respond flexibly not only to the resettlement needs of refugees identified by 
UNHCR but also in addressing the needs of those who face severe discrimination or are 
in vulnerable situations, whether inside or outside their country of nationality. 


' Australia has, on occasion, provided temporary stay arrangements for entrants from 
countries experiencing civil unrest, continuing conflict or generalised violence. Where 
citizens of these countries are in Australia on another visa, they are able to extend their 
stay in Australia until it is safe for them to return home. Sri Lankans and nationals of the 
former Yugoslavia were granted extension of stay until 31 July 1997, when the decision 
to grant permanent residence to eligible applicants, under certain conditions, was 
announced. 


á The Government recognises the need to provide specialised settlement assistance to 
refugees and Humanitarian Program entrants. Within the framework of the National 
Integrated Settlement Strategy (NISS), priority is given to meeting the particular needs of 
refugees and humanitarian entrants. These services may include: 


- provision of information to people before they arrive in Australia and on arrival; 
- English language classes; 

- interpreting and translation services; 

- on-arrival accommodation in self-contained flats for some refugees; 


- assistance from volunteer groups for refugees entering under the Community Refugee 
Support Scheme (CRSS). 


R Through the Community grants program the Government assists a range of community 
organisations to help recently arrived entrants in the settlement process. 


Detention 


é The overwhelming majority of refugee applicants remain lawfully in the community while 
their applications are processed; many have access to government-funded financial 
assistance and permission to work. However, unauthorised arrivals (including 
unauthorised boat and air arrivals) are generally detained upon arrival and remain in 
detention until they are granted a Protection Visa or removed from Australia. 


: Where an unauthorised arrival does not seek to engage Australia's obligation under the 
Refugees Convention, they are removed from Australia as soon as reasonably practicable, 
often within days of arrival. Unauthorised arrivals who request removal are removed as 
soon as possible regardless of other circumstances that may be applicable. However, 
when an application for a Protection Visa is lodged by a person in detention, government- 
funded application assistance is provided to that person to assist them in presenting their 
claims. To reduce the time that non-citizens spend in detention, DIMA has taken 
significant steps to ensure expeditious processing of applications made by detained 
asylum seekers. DIMA aims to take decisions on Protection Visa applications by people in 
detention within 6 weeks of lodgement. In addition, certain unauthorised arrivals may be 


eligible for release from detention on compassionate grounds during the processing of the 
Protection Visa application. These categories include: 


- age (under 18 and over 75); 
- special need (based on health or previous experience of torture trauma); or 


- where the detainee has remained in detention for in excess of six months without a 
decision on their application for a Protection Visa. 


' Detainees in all centres have on-site access to medical, welfare, recreation and education 
facilities. Specialist medical services are also available, including torture and trauma 
counselling services. Particular attention is focused on the needs of women and 
unaccompanied minors. 


, HREOC reports that detention continues to be an area about which complaints are 
received. HREOC has encouraged the examination of non-custodial approaches. 


ã Due to these concerns the Human Rights Commissioner undertook a series of site 
inspections of various DIMA detention centres. The site inspections will be discussed in a 
report to Parliament during 1998. 


Communication with Detainees 


5 The Detention Centres are visited by agencies including UNHCR, the Red Cross, the 
Ombudsman and HREOC. Consistent with its obligations under the Migration Act , 
DIMA provides access to legal advice to a person in immigration detention at the request 
of that person. In addition, when an application for a Protection Visa is lodged by a 
person in detention, government-funded application assistance is provided to assist them 
in presenting their claims. 


à As a result of a recent Federal Court decision, a Bill (Migration Legislation Amendment 
Bill (No.2) 1996) has been introduced by the federal Government into Parliament. The 
Bill seeks to clarify the relationship between the Migration Act provision referred to 
above and provisions in the HREOC Act and the Ombudsman Act as they apply to 
people in immigration detention. The Bill does not seek to limit the making of complaints 
by those in detention, nor does it prevent HREOC or the Ombudsman from investigating 
complaints made by persons in immigration detention. 


Provision of training and information to refugee decision makers 


é DIMA, which is responsible for determining the applications of asylum seekers, continues 
to provide decision makers with appropriate training and information as a matter of 
priority. A series of professional development seminars informed decision makers of 
special issues and changes in refugee law, policy and procedures. In consultation with 
inter-governmental and non-governmental organisations, the Department developed 
guidelines to help decision makers deal sensitively with gender-based claims. Work 
began in association with the Refugee Council of Australia on guidelines and a training 
module which will assist decision makers deal with asylum seekers with special needs, 
such as the elderly, unaccompanied minors, people with physical or psychological 
disabilities, survivors of torture or trauma, and homosexuals. 


Promotion ofthe 1951] Convention and 1967 Protocol relating to the Status of Refugees 


R In November 1996, DIMA organised a Conference on Regional Approaches to Refugees 
and Displaced Persons. There were participants from 23 countries in the Asia Pacific 
region as well as from UNHCR and the International Organisation for Migration (IOM). 
The aim of the conference was to encourage the development of regional approaches to 
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included increasing understanding of the international framework within which the 
situation of refugees/displaced persons is approached, promoting a climate where there 
was free discussion on refugees/displaced persons and related issues and ensuring 
continuing support of UNHCR's role in the region. 


(g) Set out steps by which Australia would establish and/or strengthen a 
national institution for the promotion of human rights 


The Government's commitment to effective and equitable protection and promotion of 
human rights will be underlined through the establishment of a new Human Rights and 
Responsibilities Commission with a streamlined structure and more focused principal 
functions, following a reorganisation of HREOC. 


The Australian Government is committed to an independent federal human rights body to 
promote human rights and to provide an effective mechanism for the conciliation and 
resolution of disputes under federal anti-discrimination laws. The new Commission 
should have the administrative structure to ensure the provision of timely services, in the 
most effective and efficient manner, to all parties under the legislation it administers. The 
Human Rights Legislation Amendment Bill 1997 is the first step towards reform of the 
administration of the Commission and the streamlining of its structure. 


The Bill provides that all complaints of unlawful discrimination under the Sex 
Discrimination Act 1984 , the Disability Discrimination Act 1992 (DDA) and the Racial 
Discrimination Act 1975 (RDA), and complaints of breaches of human rights and of 
discrimination in employment under the HREOC Act , will be made to the Commission 
under the HREOC Act . 


The Bill will strengthen the role of President of the Commission and, to comply with 
constitutional requirements, the Commission will no longer conduct hearings in relation to 
complaints. Hearings will now be before the Federal Court. 


The Bill maintains the Commission's role in conciliation, as this step in the process has 
proved most effective and indeed, most complaints do not proceed past this stage. The 
Bill also more clearly delineates the Commission's function of impartially attempting to 
conciliate complaints from the Commissioners' advocacy role for the protection of human 
rights. These, together with the new management structure of the Commission, are 
important and timely reforms. 


In making these changes, the Government has taken steps to ensure that the new 
procedures represent best practice. 


(h) ' Specify steps by which Australia would strengthen cooperation with and 
between regional and international human rights organisations 


Indonesia 


The Indonesian National Commission on Human Rights (INCHR) visited Australia in 
June-July 1997 under the auspices of HREOC. English language training for INCHR 
officers was one of the approved activities to emerge from the visit. Other subjects 
covered included the National Commission's monitoring, investigation and complaints 
handling procedures; and Australia's domestic human rights legislation. A needs analysis 
is being undertaken by HREOC to assess the INCHR's requirements for further training 
and assistance. 


Philippines 


From 28 November to 12 December 1996 HREOC conducted a study tour program with 
the Philippines Commission on Human Rights. This study tour was the second of its 
type. Six members of the Philippines Commission including the Chairperson, Judge 
Aurora Recina, and two representatives from non-government human rights organisations 
participated in the program. 


New Zealand 


In April 1996 as part of a staff exchange program, the Commission hosted a senior 
member of staff of the New Zealand Human Rights Commission for a three month 
period. Activities undertaken during this period included research on religious 
discrimination, same sex partnership registration schemes and preparations for the First 
Asia Pacific Workshop of National Institutions. 


International Co-ordinating Committee of National Institutions 


In April 1996 while attending the 52nd session of the United Nations Commission on 
Human Rights, the Human Rights Commissioner also attended the meeting of the 
International Co-ordinating Committee of National Institutions. A major item for the Co- 
ordinating Committee was the election of the position of Chairman of the Committee. The 
Canadian Commission had held this position since its inception in 1993. The meeting 
elected the Indian Commission to the position of chair. 


Second International Workshop on Ombudsman and Human Rights Institutions 


From 21 to 23 May 1996 at the request of the United Nations Centre for Human Rights 
the Human Rights Commissioner was an expert participant in the Second International 
Workshop on Ombudsman and Human Rights Institutions held in Chisinau, Moldova. 
The role of national institutions in the promotion and protection of human rights was seen 
as central to the Workshop and this focus was reflected in the outcomes of the workshop. 
The Latvian model (based on HREOC) was seen as being particularly significant for the 
region. 


Fourth International Workshop on National Institutions for the Promotion and Protection of 
Human Rights 


This workshop was held in Merida, Yucatan, from 27-29 November 1997. Australian 
Human Rights Commissioner Chris Sidoti attended. Items on the agenda included 
cooperation between national institutions for the promotion and protection of human 
rights; a special emphasis on vulnerable groups; migration movements and the fight 
against racism and xenophobia; and the relationship between economic, social and cultural 
rights and the right to development. 


Fourth United Nations Asia Pacific Workshop on Regional Human Rights Arrangements 


The Fourth United Nations Asia Pacific Workshop on Regional Human Rights 
Arrangements was held in Nepal from 26 to 28 February 1996. The workshop was 
attended by representatives of the governments of over 35 countries as well as a number 
of international "experts", representatives from three National Human Rights Institutions 
(Australia, India and the Philippines), UN agencies and NGOs. 


The Fourth Workshop focused on practical measures that could be undertaken on an 
incremental basis to develop regional arrangements. As a result, the final Declaration of 
the Workshop was supportive of regional human rights arrangements and it considered 
that initially arrangements could focus on supporting and reinforcing action at a national 
level on issues such as establishing and strengthening national institutions and the 
development of national action plans. 


Fifth United Nations Asia Pacific Workshop on Regional Human Rights Arrangements 


The Fifth UN Workshop on Regional Arrangements for the Promotion and Protection of 
Human Rights in the Asia Pacific Region was held in Amman, Jordan from 5 to 7 January 
1997. The workshop was attended by representatives from over 35 countries stretching 
from the Middle East to the Pacific. In addition a number of international "experts", 
representatives from three National Human Rights Institutions (Australia, India and 
Indonesia), UN agencies and NGOs also attended. 


The Conclusions of the workshop were again broadly supportive of regional human rights 
arrangements and focused on supporting and reinforcing action at a national level on 
issues such as establishing and strengthening national institutions. In addition the 
Workshop called for the formation of a specific UN Technical Co-operation Program to 
promote cooperation on human rights issues in the Asia Pacific region. The Program is 
expected to focus on national human rights institutions, the right to development, human 
rights education, national action plans and strategies for cooperation on common shared 
problems. 


First Asia Pacific Regional Workshop of National Institutions 


From 8-10 July 1996 HREOC organised, in conjunction with the New Zealand Human 
Rights Commission, the First Asia Pacific Regional Workshop of National Institutions 
held in Darwin, Australia. 


The objectives of the Workshop were to promote the establishment and strengthening of 
national human rights institutions in the Asia Pacific. National Human Rights Institutions 
from Australia, New Zealand, Indonesia and India participated, along with government 
representatives from Papua New Guinea, Pakistan, Nepal, Thailand, Fiji, Mongolia, 
Solomon Islands, Australia, New Zealand and Sri Lanka. Several non-government 
organisations (NGOs) also attended as observers and included Amnesty International, 
Australian Council for Overseas Aid (ACFOA), Law Asia and the Coordination Committee 
of Human Rights Organisations in Thailand (CCHROT). 


The Workshop adopted the "Larrakia Declaration' which reaffirmed the universality and 
indivisibility of human rights and asserted the value of national institutions as a 
contributor to the promotion of human rights in the Asia Pacific region. The key feature 
of the Declaration was the decision to set up an Asia Pacific Forum of National Human 
Rights Institutions. AusAID will provide $275,000 over three years to enable HREOC to 
provide a secretariat to the Forum, based in Sydney. The Forum is seen as important in 
promoting the establishment of a human rights framework and institutional infrastructure 
in the Asia Pacific. 


The Philippines Commission on Human Rights unfortunately could not attend the 
Workshop due to unforeseen circumstances. The Philippines Commission did however 
subsequently endorse the outcomes of the Workshop and is now a full member of the 
Forum. 


Second Asia Pacific Regional Workshop of National Institutions 


The Second Asia Pacific Workshop of National Human Rights Institutions met in New 
Delhi from 10 to 12 September 1997. The Asia Pacific Forum now has six members, 
namely the human rights commissions from Australia, New Zealand, India, Indonesia, 
the Philippines and most recently Sri Lanka. 


The workshop's concluding statement "reaffirmed the commitment of participants to the 
universal, indivisible, interdependent and interrelated nature of human rights contained in 
the Universal Declaration of Human Rights and other international instruments”. Forum 
members also agreed that while the detailed structure of national institutions in each 
country might differ, it was very important they all meet the minimum criteria for 
independence, integrity and scope of function set out in the Principles Relating to the 
Status of National Institutions (as adopted by United Nations General Assembly 
Resolution 48/134 and commonly referred to as the 'Paris Principles”. 


The Forum's Secretariat will develop a project proposal for the production of a video on 
human rights in the Asia Pacific region, which would underline the universal nature of 
human rights. The Secretariat was also asked to develop a website focusing on the work 
of member institutions. 


The workshop agreed that the Forum Secretariat prepare a manual outlining complaint- 
handling procedures used by member commissions, and collate and disseminate human 
rights jurisprudence from the six member countries. 


The Forum resolved in principle to establish an advisory panel on human rights law and to 
discuss the practical details at the next workshop. The Australian and Indian Commissions 
agreed to prepare a paper on this issue. 


The Forum agreed to collate and disseminate information on relevant laws and practices in 
their countries relating to child sexual exploitation. It was also agreed that Forum 
members should encourage their governments to support the proposed optional protocol 
to the CROC and to focus it on child sexual exploitation. 


Indonesia offered to host the next Forum workshop in August or September 1998. This 
was enthusiastically welcomed by other Forum members. 


(1) Define a programme of human rights information and education, 
including in school curricula and the workplace, for Australia 


Civics and Citizenship Education 
Human Rights and the Discovering Democracy Programme 


On 8 May 1997, the government announced details of a national four year programme of 
civics and citizenship education entitled Discovering Democracy . The government has 
allocated $17.5 million to the programme to raise the levels of civic knowledge of students 
in the four sectors of education - schools, higher education, vocational education and 
training, and adult and community education. 


Discovering Democracy activities for schools focus on the Studies of Society and 
Environment (SOSE) curriculum. Social justice is regarded as an important theme in 
SOSE, including values such as concern for the welfare, rights and dignity of all people; 
faimess; commitment to redressing disadvantage and to changing discriminatory and 
violent practices. These values contribute to students' understanding of what is involved 
in achieving a fair and democratic society. Programme activities and curriculum materials 
will support basic democratic values such as tolerance, acceptance of cultural diversity, 
respect for others and freedom of speech, religion and association. 


The Discovering Democracy programme will also provide learning experiences to enable 
students, by the end of the compulsory years of schooling, to identify how the rights and 
obligations of Australian citizens relate to local, national and global contexts. They will be 
provided with opportunities to investigate the role of Australian and international legal 
institutions in protecting human rights; how rights can be lost and how they can be 
protected. 


Racism 
In the August 1996 Budget the Government announced funding for an anti-racism 
education campaign, to be managed through the Department of Immigration and 
Multicultural Affairs 


- a sum of $5 million was made available in 1996-97. 


the possibility of further funding will be considered in the 1997-98 budget context, 
following a review of the campaign's progress. 


The campaign is two-pronged, incorporating a public awareness element and community 
education projects. The campaign focuses on schools, workplaces, sporting 
organisations and involves the whole Australian community. 


dos presos que 
já cumpriram 
integralmente 
suas penas. 


93. Apoiar 
programas que 
tenham como 
objetivo a 
reintegração 
social do 
egresso do 
sistema 
penitenciário e a 
redução das 
taxas de 
reincidência 
penitenciária. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
para o enfrentamento da 
caótica situação do nosso 
sistema prisional é 
fundamental a adoção do 
método APAC - Associação 
de Proteção e Assistência aos 
Condenados - já existentes 
em Itaúna e Nova Lima, Minas 
Gerais como uma proposta 
válida; uma experiência que 
diz respeito aos direitos 
humanos do preso, a sua 
reinserção ao meio social e 
ainda a diminuição de gastos 
públicos. 

- 7. TRABALHO E 
EDUCAÇÃO 

7.1 Parcerias 

1. Incentivar parcerias entre 
ONGs, Pastoral e 
Administração Penitenciária 
para criação de empregos. 

2. Articular campanhas de 
sensibilização na imprensa 
que difundam os benefícios 
do trabalho e da educação 
nos presídios. 

3. Ampliar a realização de 


SITUAÇÃO ATUAL: V. META 94 
a) Documentos normativos: 





Protocolo de Intenções com o Sistema “S” - SESI - SENAI - SESC - SENAC - SEBRAE 


Protocolo de Intenções com o CIEE 


b) Ações implementadas 


- Celebração de convênios para produção de pesquisas. 


trabalho em elaboração permanente 


- Celebração de convênios para realização de avaliação de resultados das ações de trabalho no processo de reintegração; 


(Fonte: DEPEN-MJ) 
PERSPECTIVAS: 


- Conhecimento da situação dos egressos no sentido de ajustar as políticas de educação, saúde e trabalho. 


- Celebração de convênios para atender aos egressos. (Fonte: DEPEN-MJ) 





(;) 


Set out a programme of education and training for Australian personnel 
directly responsible for the protection of human rights 


AusAID and DFAT continued to host joint training programs on human rights issues 
for staff to foster greater knowledge about the role of human rights in foreign policy 
and development cooperation. Three sessions of the Human Rights Training Course 
were held in 1996 and a further three in 1997. The courses covered a range of issues 
including the nature and history of human rights; human rights and Australian foreign 
policy; the UN human rights system; and domestic aspects of human rights including 
the rights of Indigenous peoples. 


DIMA also continues to provide relevant training to its overseas officers. Training is 
provided to all Australia based officers prior to overseas service on refugee issues. 
Those officers who will be posted to major refugee processing centres receive 
additional briefing on refugee issues - see (f) (xiv). 


The Department of Defence ensures Human Rights and Equal Employment 
Opportunity training through the provision of information on induction and supervision 
courses and ad hoc consultancy courses. 


(k) Set out steps aimed at strengthening the independence of the judiciary in 
Australia 


No change from previous update. 


(1) 


Indicate steps by which Australia may facilitate the activities of non- 
governmental organisations in the human rights field 


The Human Rights Fund now falls under the joint management of DFAT and AusAID, 
and focuses on assisting developing countries, often through local NGOs, in the 
development of domestic capacities and institutions which promote and protect human 
rights. For the 1996-97 financial year, the Fund has proved a strong catalyst for the 
identification of activities in the area of human rights, with the total monetary amount of 
proposals received far in excess of the $75,000 allocated under the Fund. In order to 
satisfy the demand and in consideration of the uniformly high quality of proposals 
submitted, supplementary funding was provided from AusAID's bilateral and regional 
programs, bringing the total amount of funding for human rights projects to over 
$180,000. 


Most of the allocation was directed towards human rights education and training, 
especially for police, the judiciary, corrective services officials, community-based NGOs, 
and social workers. Grants included NGO projects in Sri Lanka (a Colombo University- 
run human rights training program), South Africa (workshops training human rights 
instructors from community level NGOs), Zimbabwe (the production and distribution of a 
human rights newsletter run by Women in Law and Development in Africa) and Indonesia 
(the establishment of a legal aid office in East Timor). 


In January 1996 the first issue of the quarterly Human Rights and Indigenous Issues 
Newsletter was produced by DFAT to supplement the biannual DFAT/NGO consultations 
in keeping NGOs informed of the Australian Government's human rights activities. 


The DFAT Human Rights and Indigenous Issues (HRI) Homepage on the Internet was 
introduced in 1996 (http//w ww .dfat.gov.au/dfat/dept/hr/hrhome html). The Homepage 
includes the Human Rights Manual, the National Action Plan, copies of the HRI 
newsletter, press releases and statements by the Minister and Australian Delegations at the 
United Nations General Assembly and CHR. 


In October 1996, DFAT, in consultation with the Attorney- General's Department and the 
Department of the Prime Minister and Cabinet, published an information kit on treaties, 
setting out a full description of the consultation process with States and Territories and 
other interested groups. This, together with the Australian Treaty List indexes and the full- 
text Australian Treaty Series, is now available on the Treaties Library Internet site 
(http://www .austlii.edu.au/dfat/). Negotiating Departments are now required to account to 
Parliament for the consultation they have undertaken with all stakeholders before treaties 
are completed. 


Work on a UN "Declaration on the Right and Responsibility of Individuals, Groups and 
Organs of Society to Promote and Protect Universally Recognised Human Rights and 
Fundamental Freedoms”" is continuing. The Working Group last met in Geneva from 24- 
28 February 1997, and will next meet in early 1998, when 1t is hoped that the Declaration 
will be finalised. 


The UN Fourth World Conference on Women, which was held in Beijing in September 
1995, adopted a Platform for Action which serves as a guide for international and national 
policies on the advancement of women. Australia has finalised the Government response 
to the Platform for Action which was tabled in Parliament in early 1997 


in 1995-96, AusAID contributed a total of 8$375,000 to NGOs in Pacific Island nations to 
assist in the implementation of commitments arising from the World Conference on 
Women. 


AusAID also provided $114.5 million to NGO projects in 1995-96, many of which had a 
human rights component. 


(m) 


Provide financial assistance to other countries in the area of civil and 
political rights 


AusAID has continued to provide support for a wide range of activities aimed at 
promoting human rights in developing countries. For example, AusAID is providing 


$2.4 million over three years for the UNICEF project "Towards Protecting Exploited 
Child Labourers” in the Philippines which aims to strengthen the system of protecting 
children involved in exploitative and hazardous work situations 


$760,000 in 1995-96 for technical assistance in the constitutional development, electoral 
management and judicial restructuring of South Africa, as well as other areas of public 
service management (this project is managed by the Commonwealth Secretariat) 


$375,000 over 1996-97 as technical assistance to draft enabling legislation, including anti- 
discrimination laws, for the implementation of the Development Plan of Tuvalu 


$300,000 in 1997-98 for a technical cooperation program with China. The program will 
focus on institutional strengthening, policy development, research, training and 
administrative resources in the human rights field 


$231,000 in 1996 to look at options to provide technical assistance and training to four 
legal institutions in Papua New Guinea to improve the delivery of legal and justice 
services 


during 1995-96 to 1996-97, an allocation of up to $158,500 to fund a package of 
assistance to Dominica. The main objective of the support is to assist in addressing the 
country's current and urgent need for expertise in the legal area. It will also promote 
improvements in the process and administration of legal advisory activities by transferring 
Australian skills and best practice. 


annual disbursement of up to $100,000 to the Cambodian Human Rights Education 
program which aims to promote democratic values and the observance of human rights in 
Cambodia using a mix of direct grants and materials, and training of Cambodian and 
international NGOs 


$100,000 in 1996 as technical assistance for specific activities of the Constitutional 
Review Committee of Fiji 


$40,000 in 1996 to look at options to provide training to judges and magistrates in the 
South Pacific 





$25,000 in 1996-97 for legal advisory assistance to Dominica in the form of joint 
assistance with the Commonwealth Secretariat to the Eastern Carribean Supreme Court. 
The legal advisory assistance was facilitated through the Australian International Legal 
Resources Inc, an organisation which uses the voluntary services of Australian judges for 
legal capacity building. Two Australian judges at Supreme Court level were sworn in for a 
period of two months each to hear a backlog of civil cases. 


(n) 


Identify steps which Australia could make towards the strengthening of the 
Centre for Human Rights 


Australia welcomes current efforts to restructure management practices and operational 
procedures at the Centre for Human Rights, and believes that it is critical, in an 
environment of declining resources, that this process yields tangible results 


in particular Australia welcomes the decision to consolidate the Office of the High 
Commissioner and the Centre for Human Rights into a single Office of the High 
Commissioner under the supervision of the newly appointed UN High Commissioner for 
Human Rights, Ms Mary Robinson 


restructuring proposals should be accompanied by improved personnel practices and 
modern management techniques. 


UNHCHR's field operations are funded from extra-budgetary resources. Australia has 
responded to appeals by the High Commissioner. In 1995-96, Australia provided 
$250,000 for former Yugoslavia, $200,000 for Rwanda, and in the order of $60,000 for 
Cambodia. In 1996-97, Australia provided an additional $357,000 for Rwanda and 
$100,000 for Burundi. 


In addition, in late July 1995, former Australian Human Rights Commissioner Brian 
Burdekin was attached to the UN Centre for Human Rights on a two-year contract, 
funded by the Australian Government at a cost of A$1.105 million. As Special Adviser on 
National Institutions, Regional Arrangements and Preventive Strategies, Mr Burdekin has 
reported directly to the High Commissioner for Human Rights 


there has been significant progress made over the past two years in promoting the 
establishment or further development of national human rights institutions in a range of 
countries, including South Africa, Papua New Guinea, Bangladesh, Sri Lanka, India, 
Indonesia and the Philippines 


Australia has provided additional funding of $100,000 for this work until January 1998. 


Appendix I 


STATUS OF RATIFICATION OF THE PRINCIPAL INTERNATIONAL HUMAN 
RIGHTS TREATIES: AUSTRALIA 


(as at November 1997) 


Part I. At the national level 


Treaties ratified, acceded or succeeded to: 





. 


. 


International Covenant on Civil and Political rights 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
International Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 


Convention Against Torture and Other Cruel Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment 


Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
Convention on the Rights of the Child 
First Optional Protocol to the International Covenant on Civil and Political Rights 


Second Optional Protocol to the International Covenant on Civil and Political Rights 


Treaties not yet ratified: 





International Convention on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and 
Members of Their Families 


Part II. At the international level 


Total States parties as at: June 1993 Nov 1997 
International Covenant on Civil and Political Rights 118 140 
International Covenant on Economic, Social 

and Cultural Rights 122 137 
Convention Against Torture and Other Cruel Inhuman or 

Degrading Treatment or Punishment 13 104 
International Convention on the Elimination of 

All Forms of Racial Discrimination 135 150 
Convention on the Elimination of All Forms of 

Discrimination Against Women 123 161 
Convention on the Rights of the Child 138 191 
International Convention on the Protection of the Rights of 

All Migrant Workers and Members of Their Families | 9 

First Optional Protocol to the International Covenant 

on Civil and Political Rights 69 93 

Second Optional Protocol to the International Covenant 

on Civil and Political Rights 17 31 


TOTAL ALL TREATIES 796 1,016 


Appendix II 
HUMAN RIGHTS TRAINING IN THE AUSTRALIAN DEFENCE FORCE 


Background 


In 1995 a review of Human Rights Training in the Australian Defence Force (ADF) was 
undertaken. The review examined all human rights training provided to members of the 
ADPF and examined its appropriateness. The report concluded that human rights training 
occurs from point of entry, throughout members' careers and prior to overseas 
deployment, and did not consider that further training needed to be developed. 


Training Provided by the ADF 
The following training is provided to members of the ADF: 
Law of Armed Conflict (LOAC) 
LOAC training is undertaken in four job-related categories, as follows: 


- Level A. Level A is the minimum level of understanding required of all ADF personnel. 
The aim is to inform solders, sailors and airmen of the basic principles of humanitarian 
law, their individual responsibilities and to emphasise the rules which are absolute. 


- Level B. Level B builds on this understanding and is designated for members of 
operational units which could have direct contact with the enemy. It also makes provision 
for military specialisation and the level of rank. 


- Level C. Level C training is a requirement for those personnel involved in planning and 
directing combat operations and post-combat administration at headquarters/command 
level. 


- Level D. Level D training is for service legal officers and is designed to equip them with 
the necessary expertise to provide advice to operational commanders. 


On a tri-Service basis, specific LOAC training for commanders and operational planners is 
provided by a specialist course on the subject at the ADF Warfare Centre (ADFWC). 
ADFWC also includes LOAC instruction in other courses it conducts, including the Joint 
Warfare Seminar and the Peacekeeping Seminar. 


At the Defence Academy, military law training includes training in the essential provisions 
of the LOAC, and comprises 24 periods over a 3 year course. Military law is examined, 
and passing the exam is a graduation requirement. 


The Joint Services Staff College syllabus covers international law, which includes 
discussion of the Hague and Geneva Conventions and rules of engagement. International 
legal aspects are also covered regarding their impact on the formulation of national 
security and defence policies. 


The Australian College for Defence and Strategic Studies training encompasses relevant 
areas of international humanitarian law. 


Navy includes relevant LOAC training in courses conducted at all major Royal Australian 
Navy (RAN) training establishments. Specialised training is also provided at the RAN 
Surface Warfare School and the Navigation School. Regular LOAC instruction is given 
by naval legal officers to a variety of through career training courses such as the RAN 
Staff Course. All Commanding Officers and Executive Officers undertake LOAC 
refresher training before assuming command. 


Army conducts an annual Operations Law seminar under the auspices of Land 
Headquarters. This seminar is attended by legal officers and those members involved in 
the planning and conduct of operations, and deals with LOAC issues. 


Local level training is also provided which covers matters such as forbidden targets, rules 
of engagement and orders for opening fire, prisoners of war and detainees, the rights of 
civilians and their property, and the reporting and prosecution of unlawful acts under the 
LOAC. Scenario-based training is also conducted, giving practical examples of situations 
soldiers are likely to face and the legal implications raised. This necessarily includes 
humanitarian law principles as the scenarios deal with confrontations with civilians and 
others. 


Air Force provides LOAC training specifically targeted to aircrew and operational support 
members of the four force element groups (strike reconnaissance, tactical fighter, air lift 
and maritime patrol). This training focuses on legal aspects likely to be raised by the 
particular operations undertaken by those groups. Air Force also conducts an annual 
Operations Law Introductory Course, in which legal officers and other relevant personnel 
(for example aircrew and intelligence officers) receive specialist training in relevant LOAC 
principles. 


Anti-Discrimination Training 


All Commonwealth legislation in this area applies to the ADF as it does generally, with 
some minor exceptions, such as the combat duties exemption in the Sex Discrimination 
Act. Legal staff, and staff who have a policy or an implementation responsibility in this 
area, are made aware of the provisions of the relevant law, which encompasses the Racial 
Discrimination, Sex Discrimination and Disability Discrimination Acts and the Human 
Rights and Equal Opportunity Commission Act. In the case of legal officers, 
comprehensive training is included in specialist courses for legal officers at the basic and 
advanced level. 


An extensive program of training has been undertaken, aimed at educating the entire ADF 
in relation to equal employment opportunity (EEO) and towards the attainment of a 
working environment free from harassment. Training includes: cross cultural awareness, 
gender awareness workshops, EEO training, harassment and discrimination, staff 
induction programs, mediation and conflict resolution training. In addition, the ADF has 
developed seminars and briefing material geared to different levels and areas of the 
organisation to ensure adequate knowledge and understanding of obligations under 
relevant legislative provisions. Training is provided from point of entry, and carries on 
throughout members' careers. 


Navy has conducted Good Working Relationship Facilitator training at Maritime 
Headquarters, Navy Support Command and in HMA Ships CERBERUS, STIRLING, 
KUTTABUL, WATERHEN and HARMAN. 


Army conducted a pilot a gender awareness workshop for senior officers. 


Air Force has conducted a Senior EEO Contact Officer Conference; a Chaplains EEO 
Workshop, an EEO Contact Officer Workshop, as well as an EEO Workshop at Air 
Command. 


Human Rights Training Provided to Members Prior to Deployment Overseas 


ADF members who are deployed overseas, particularly as part of UN peacekeeping 
forces, receive appropriate humanitarian law training before departure. This instruction 
focuses on the cultural diversities they will experience overseas and on human rights 
issues. Emphasis is placed on the fact that all civilians and all civilian property is to be 
treated with respect at all time. Legal officers have deployed with Australian contingents in 


Namibia, Somalia and Rwanda. Part of their duties were to provide continuation training 
in relevant legal issues and to monitor compliance with the law. 


Ê Overseas military personnel who take part in many of the above courses receive the same 
training. 

ADF Policy 

é The following policy documents relate to human rights: 


- Defence Instruction (General) Personnel 35-3 * Harassment, Discrimination, 
Fraternisation and Unacceptable Sexual Behaviour in the Australian Defence Force' 
comprehensively sets out the ADF policy of zero tolerance of unacceptable behaviour and 
provides guidelines on the management of such behaviour. 


- Defence Instruction (General) Personnel 44-1 * Australian Defence Force Policy Regarding 
the Avoidance and Elimination of Racial Discrimination and Racist Behaviour' prohibits 
racial discrimination. 


- Defence Instruction (General) Personnel 26-2 * Australian Defence Force Policy on 
Religious Practices and ADF Members' prohibits religious discrimination. 


- Defence Instruction (General) Operations 33-1 * Australian Defence Force Law of Armed 
Conflict Training' sets out the levels of training to be provided. 


Other Documentation 


, Navy has printed a booklet titled "A Guide to Workplace Equity in the Navy' which has 
been distributed to all service and civilian personnel. The Guide outlines the principles of 
workplace equity, provides helpful information and details individual responsibilities in 
relation to EEO. 


? Army is developing a new Training Instruction that requires units to annually conduct 
EEO training, harassment and discrimination awareness training, gender awareness 
training and cross-cultural awareness training. 


: Army has produced a publications entitled "Discrimination and Harassment Recognition - 
Management - Prevention: A Guide for Junior Leaders", and *Harassment and 
Discrimination; A Guide for Soldiers". 


é Army has arranged for the publication and distribution of two new posters to encourage 
the reporting of incidents, and their resolution by the involved individuals. They each 
focus on different aspects of harassment and discrimination 


R Various Air Force EEO posters have been dispatched to the field and other Services. 


R Copies of the booklet *Eliminating Harassment in the Defence Environment - A Guide for 
Managers, Supervisors and Harassment contact Officers', various single service 
pamphlets and the Academy pamphlet * Sexual Harassment is Unacceptable Behaviour 
have been widely distributed throughout the Australian Defence Force Academy. 


Advisory Groups 

. Advisory groups from each Service representing all EEO groups have been established. 
Their role is to provide information on issues and problems at the workplace and to 
participate in the process of monitoring progress in achieving equity goals. 


A comnrehensive network of EÊO and Harassment Contact Offices has heen instituted. 


Aboriginal and Torres Strait Islander Employment Strategy 


A An Aboriginal and Torres Strait Islander Employment Strategy has been established by the 
ADF. The Strategy contains eight objectives, which relate to recruitment, selection testing, 
conditions of service, training and support, cultural awareness, Reserves and cadets. The 
objectives of the Strategy include the following: 


- the increase of awareness of ADF employment and career options amongst young 
Indigenous people ; 


- the increase in the number of Indigenous people recruited into the ADF; 


- ensuring that the Services have a good understanding of Aboriginal and Torres Strait 
Islander cultural demands and beliefs to enable fair and reasonable application of 
conditions of service by providing appropriate training; 


- the creation of a more culturally aware environment within the ADF to support Aboriginal 
and Torres Strait Islander retention and career development. 


- the ADF has developed cultural awareness training and is running courses for ADF 
recruitment officers. 


Defence Force Equity Organisation 


5 The Defence Force Equity Organisation has been established and is expected to be 
instrumental in reducing discrimination and harassment through the following: 


- the development of policies on the elimination of all forms of discrimination, 
discriminatory practices and harassment in the ADF, and increasing commitment to gender 
integration and employment equity; 


- the provision of employment equity advice to reviews of personnel policies and practices 
to ensure consistency with anti-discrimination legislative requirements; 


- the development of seminars and briefing material geared to different levels and areas of 
the organisation to ensure adequate knowledge and understanding of obligations under 
relevant legislative provisions; 


- the development of guideline material, statements of principle and the like to ensure 
consistency in compliance with the legislative provisions across the ADF; 


- setting up of advisory groups from each Service representing all EEO groups, to provide 
information on issues and problems at the workplace and to participate in the process of 
monitoring progress in achieving equity goals; 


- the development of a climate survey instrument for use by Commanding Officers and 
others, to be used as a component of the monitoring process; 


- the development of a framework for information required to be presented in EEO reports 
to government; support the Services in their development and implementation of EEO 
Plans; monitor outcomes and provide feedback; 


- the development of educative and training programs for the transfer of employment equity 
knowledge and principles to military personnel; and 


- development of tri-Service EEO and anti-discrimination training. 


74. 
Proporcionar 
incentivos 
fiscais, 
creditícios e 
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94. Propor 
incentivos 
fiscais, 
creditícios e 
outros às 
empresas que 
empreguem 
egressos do 
sistema 
penitenciário. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
convênios com instituições de 
formação profissional 
(SEBRAE, Frente de Apoio ao 

Trabalhador FAT, etc.). 

4. Estimular a criação de 
programas de emprego que 
se iniciem no interior da prisão 
e que se estendam ao 
egresso. 

7.2 Remição 

1. Admitir, definitivamente, o 
trabalho artesanal e o estudo 
para os efeitos da remição. 

2. Estender os benefícios da 
remição às pessoas doentes. 


Deliberações da IX 


Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

7.3 Fiscalização 

1. Fiscalizar efetivamente a 
instalação de oficinas de 
trabalha no interior dos 
presídios, assim como a 
seleção e distribuição de 
tarefas. 
2. Exigir 
trabalho 
provisórios. 


a extensão do 
aos presos 


7.4 Trabalho Produtivo 
Incentivar o cooperativismo e 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A elevada proporção de ex-detentos que voltam a praticar condutas criminosas está intimamente 
ligada à falta das assistências previstas na Lei de Execução Penal, mormente a omissão do Estado em relação à educação, 
à formação profissional e ao trabalho. 


Nessa linha, diante da falta preparo (escolaridade e qualificação baixas) e da discriminação, o preso e o egresso não 
conseguem lugar no mercado de trabalho. 


Vê-se, pois, que o Brasil é carente de uma política integrada de reinserção produtiva dos egressos na sociedade, que 
abranja desde as ações de qualificação no âmbito dos presídios, até medidas que contribuam para a absorção dos ex- 
detentos no mercado de trabalho. 


(Fonte: DEPEN-MJ) 


Ação conjunta do Ministério da Justiça e do Ministério (MJ) do Trabalho e Emprego (MTE) para a assinatura de termo de 
referência com a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) para a promoção de ações voltadas à inclusão de 
presos, egressos e seus familiares em iniciativas de economia solidária, oferecendo uma alternativa de trabalho e renda. 
Ação conjunta do MJ e Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA) de articulações para capacitação profissional em 
temas como desenvolvimento rural sustentável, técnicas agropecuárias, agroindústria e agricultura familiar. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 - Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Justiça) 


PERSPECTIVAS: A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado aprovou o Projeto de Lei 7530/06, 
do Deputado Sandro Mabel (PL-GO), que cria o Programa Nacional de Incentivo ao Emprego de Egressos do Sistema 
Penitenciário (PROESP). 
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FOREWORD 


Australia believes that the protection and promotion of human rights is every nation”s 
responsibility and that the function of government is to safeguard the dignity and 
rights of individuals, whose lives should be free of violence, discrimination, 
vilification, and hatred. 


Australia has a proud human rights record. We enjoy a strong democratic tradition, a 
transparent and independent judicial system and a free press. Our society is 
characterised by a sense of egalitarianism. 


But no nation is without its human rights challenges and we do not rest on our laurels. 
We continue to strive to protect and promote human rights and to address 
disadvantage. The Government's reform agenda is actively ensuring that each member 
of the Australian community has the opportunity to participate in the life of our 
community and to experience the benefits and accept the responsibilities that flow 
from such participation. The National Action Plan on Human Rights provides a 
framework within which the Government can ensure that future challenges are met 
positively and productively. 


In 1994, Australia was the first State to put forward a National Action Plan on Human 
Rights. The Plan demonstrated Australia”s longstanding commitment to the universal 
enjoyment of human rights, and Australia”s ongoing efforts in promoting human 
rights domestically and internationally. 


Ten years later, the Government reaffirms Australia”s commitment to the protection 
and promotion of human rights, through the development of this revised National 
Action Plan. The Plan sets out the priority areas in which the Government aims to 
enhance the enjoyment of human rights in Australia over the coming decade, and also 
describes the comprehensive human rights protections already in place in Australia. 


This revised National Action Plan moves beyond the United Nations treaty-based 
structure of the previous Plan. It adopts a far broader approach, encompassing such 
elements as protection of the family and the rights of the disabled, in addition to the 
human rights priority areas included under the treaty system. The Plan sets out a 
strategic vision for Australia”s human rights priorities, and provides a structure to 
ensure these human rights priorities are implemented. 


In 2004 Australia has also served as Chair of the United Nations Commission on 
Human Rights, further emphasising this nation”s prominent and effective position as a 
leader in the field of human rights. 


lii 


I trust that this document, Australia”s revised National Action Plan on Human Rights, 
will raise international awareness of programs in Australia that practically and 
successfully promote and protect human rights. Importantly, it will also provide 
Australians with a comprehensive guide to the Government”s human rights 
legislation, structures, programs and future initiatives. 


John Howard 
Prime Minister 
December 2004 


PART I- OVERVIEW 


Australia”s approach to human rights is a reflection of our liberal democratic ideals 
and our belief that justice and human dignity are the self-evident rights of all people. 
We therefore embrace the obligations arising from our participation in the United 
Nations human rights system and from our ratification of international human rights 
instruments. Australia has played a lead role in the development of international 
human rights standards, and is party to the human rights treaties listed in Annexure B. 
Australia has also made a significant contribution to supporting the efforts of peoples 
in developing countries to achieve higher standards of human rights, particularly 
through the promotion of democratic institutions. 


Australia”s robust system of human rights protections 


Australia”s leading role in developing the international human rights system, and its 
commitment to the principle of fair treatment for all, is enforced by our nation”s 
robust domestic system of human rights protection. Australia takes the view that 
universal observance of human rights, both at home and abroad, helps to achieve a 
more stable and just international order, which benefits the security and prosperity of 
all nations and individuals. 


Human rights policy in Australia is based on the principle that human rights are 
inherent, inalienable, indivisible and universal. They are the birthright of all human 
beings, cannot be lost or taken away, are all of equal importance and apply to all 
persons irrespective of race, sex, disability, language, religion, political or other 
opinion, national or social origin, age, property or other status. 


Australia”s existing system for protecting human rights is comprehensive, with 
requirements essential to such protections established and supported by successive 
governments. The Australian Government recognises that, at a fundamental level, the 
promotion and protection of human rights is best achieved through strong and robust 
democratic institutions such as an independent judiciary, responsible and accountable 
government, the rule of law, well-resourced and respected opposition parties, and a 
free media. 


The central features of our constitutional system are the doctrines of “responsible 
government”, under which the Executive is accountable to the Parliament and the 
Parliament to the people; and the “separation of powers”, which separates the judicial 
system from the other branches of Government to ensure it remains an independent 
arbiter of governmental action. Responsibility ensures governments must take into 
account the will of the people in making decisions, while separation forces dispersion 
of powers and responsibilities to avoid the concentration of power in any one section 
of government. 


The transparent legislative process means that laws developed by the Executive must 
be approved by both houses of Parliament. Regulations must be authorised by laws 
and are subject to disallowance by the Parliament. Once a law is passed, the 
separation doctrine ensures that the Parliament is bound to accept the decision of the 
courts about what a particular law means and how it is to be applied. 


In Australia, all people and bodies, including the Government, can have the 
lawfulness of their actions scrutinised in a court of law and can be held accountable 
for any activity determined to be inconsistent with the law. Government policies are 
implemented by a professional and apolitical public service. Citizens have the right to 
be given reasons for administrative decisions made about them by Government 
officials, and to have those decisions independently reviewed through the 
administrative tribunal system and/or the courts. There is also a range of ombudsmen 
and commissions that can inquire into government decisions and allegations of 
misconduct. In addition, a network of parliamentary committees exists, with specific 
responsibilities to review various spheres of government activity and legislation. 


As the highest law in Australia, the Constitution specifically protects certain rights 
and freedoms, including trial by jury, freedom of religious association, and just terms 
for acquisition of property, as well as an implied right to political communication. 
The Constitution also gives jurisdiction to the High Court for any person to challenge 
the lawfulness of government decisions. 


The Constitution of Australia also prohibits the Commonwealth Parliament from 
making any law for establishing any religion, imposing any religious observance, or 
prohibiting the free exercise of any religion. From the earliest days of European 
settlement religious diversity has been a fact and religious freedom has been a part of 
Australian life. While Australia is predominantly a Christian country, there are large 
communities that practice Islam, Buddhism, Judaism, and Hinduism. Australia also 
has a rich history of Indigenous traditions and beliefs, as well as a diversity of other 
faiths. It is widely considered that there is a high level of embracement in the 
community concerning this diversity and that Australia operates a best-practice model 
of inter-faith dialogue. The Australian Government recognises, however, that 
constant vigilance, through the rigorous investigation of complaints by statutory 
bodies, is necessary to ensure the human right to free religious expression is protected 
for all community members. 


The Australian criminal justice system supports the primacy of the rule of law by 
ensuring those accused of crimes are subject to a fair, transparent investigation and 
trial process. A person can only be detained by police for a limited period, before 
being taken before an independent judicial officer who decides whether the person 
may be detained in custody pending trial. A person subject to trial is presumed to be 
innocent, and the trial must take place before a judicial officer (judge or magistrate) 
who is independent of the executive government and legislature. Generally, a person 
who is placed on trial for a serious offence that is punishable by a significant term of 
imprisonment has the right to be tried before a jury drawn from the community. 


These strong democratic institutions — responsible government, the separation of 
powers, the observance of constitutional safeguards, and a transparent criminal justice 
system — are complemented by a number of specific legal protections for human 
rights. Arguably the most important of these is Australia”s independent national 
human rights institution, the Human Rights and Equal Opportunity Commission 
(HREOC), which plays a central role in administering a statutory system for dealing 
with discrimination and human rights complaints from individuals. The structure and 
functions of HREOC conform to the United Nations principles for the operation of 
national human rights institutions (the Paris Principles). These require a State to 
ensure that its national human rights institution has: 


e its independence guaranteed by statute 

e autonomy from government 

e pluralism, including in membership 

e a broad mandate based on universal human rights standards 
e adequate powers of investigation, and 

e sufficient resources to carry out its functions. 


As an independent statutory body established by an Act of Federal Parliament, 
HREOC controls the expenditure of its own budget, and can and does criticise the 
Government if it concludes that there has been a breach of domestic human rights 
legislation for which it has responsibility or where it considers there has been a breach 
of certain international human rights treaties to which Australia is a party. 


Complaints of unlawful discrimination under the Racial Discrimination Act 1975, Sex 
Discrimination Act 1984, Disability Discrimination Act 1992 and Age Discrimination 
Act 2004 can be made to HREOC. HREOC can investigate and attempt to conciliate 
the complaints. Where a complaint is unable to be conciliated, it can be terminated by 
HREOC and proceedings alleging unlawful discrimination can be instituted in the 
Federal Court of Australia or the Federal Magistrates Court. 


HREOC is also responsible for inquiring into acts and practices by Commonwealth 
authorities that are alleged to infringe human rights as set out in specified 
international instruments to which Australia is a party. Matters which cannot be 
resolved by conciliation can be the subject of a report by the Commission to the 
Australian Attorney-General, who in turn must table the report in Parliament. 


Human Rights education is one of the core responsibilities of the Commission. The 
Commission conducts public awareness and educational programs aimed at the 
community, government and business sectors. In addition, the Commission can 
conduct national inquiries into issues of major importance, which can also be a 
powerful educational tool. 


In addition to HREOC, there are many non-government organisations (NGOs) that 
also have an important role to play in the promotion and protection of human rights 
standards in public life. Some organisations focus exclusively on specific human 
rights issues, whereas others have broader interests which inevitably encompass 
human rights. Other NGOs focus on discrete areas such as the rights of women, 
children or Indigenous peoples. 


There are many NGOs in Australia that work cooperatively with the Government in 
enhancing human rights by providing a range of support services, such as: food and 
shelter for the homeless; support for people with disability; refuges for women who 
are victims of domestic violence; AIDS support services; community legal centres; 
and community health care. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
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7.5 Direitos Trabalhistas 

1. Eliminar qualquer atitude 
que denote exploração do 
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se que todo trabalho será 


remunerado. 

2. Garantir condições dignas 
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trabalho em elaboração permanente 


O Programa, que possui como escopo a inserção dos presos em regime fechado, semi-aberto e aberto; os liberados 
condicionais; e os egressos, até 12 meses após a data de soltura, no mercado de trabalho, busca dar efetividade à Lei de 
Execução Penal (Lei 7.210/84), nos artigos que tratam da qualificação profissional do detento, apoiando-se no tripé 
educação, formação profissional e incentivos à contratação de liberados condicionais e egressos. Suas ações deverão ser 
custeadas com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN). 

Nessa linha, a proposta prevê uma série de incentivos fiscais, tais como redução das alíquotas das contribuições sociais e 
de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), ao salário-educação e ao financiamento do 
seguro de acidentes do trabalho. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Brasil ainda conta com alguns grandes estabelecimentos penais com mais de 3.000 presos, com 
destaque para o Presídio Central de Porto Alegre/RS, Penitenciária Feminina de Santana/SP e Presídio Professor Aníbal 
Bruno/PE. (Fonte: DEPEN-MJ) 

PERSPECTIVAS: O Ministério da Justiça está sensível a pleitos que tenham por objetivo a desativação dessas unidades, 


como exemplo o projeto do Pernambuco de reestruturação do Aníbal Bruno em 03 unidades prisionais menores com 
gestões diferentes. (Fonte: DEPEN-MJ) 





Other private bodies assume an advocacy role in the protection and promotion of 
human rights, seeking to affect change through lobbying Governments on human 
rights issues. As their names imply, NGOs are independent of governments and 
therefore do not always share the same views as national governments or international 
bodies such as the UN. While the views and methodologies of NGOs do not always 
coincide with those of Government, the input which NGOs bring to the domestic and 
international human rights debate is both legitimate and an important source of 
positive dialogue. 


The Australian Government seeks to maintain a positive and constructive relationship 
with NGOs in the human rights field and consults with them on a regular basis. For 
example, the Minister for Foreign Affairs has instituted formal consultative meetings 
with NGOs twice a year. The Attorney-General also consults with NGOs involved in 
the domestic enhancement of human rights at an annual roundtable forum. 


To build upon these current strong human rights protections in place in Australia, the 
Government believes that its human rights initiatives — as well as vigilant monitoring 
to ensure current standards are maintained — are essential to advance human rights 
protections in this nation and the region in the 2Ist century. 


The Government”s current and future initiatives to further strengthen Australia”s 
human rights record include partnerships between governments, the business sector 
and the wider Australian community. This demonstrates the Government”s 
commitment to the effective and equitable protection of the human rights of all 
people. The areas the Government has identified as most greatly assisting the 
encouragement and enforcement of universal human rights in the future are: 
promoting a strong, free democracy; human rights education and awareness; 
addressing disadvantage and assisting independence; supporting the family; and 
promoting human rights internationally. 


These priority areas are built upon the fundamental human rights protections already 
in place in Australia, as set out in Annexure A. 


Promoting a strong free democracy 


Australia has one of the most effective representative democracies in the world. The 
Government considers that Australia”s federal structure, independent judiciary and 
robust representative parliamentary institutions play an integral role in protecting 
human rights and provide a bulwark against abuses of power and denials of 
fundamental freedoms. 


The Government aims to encourage a greater understanding and participation in 
Australia”s democratic institutions and enhancing the effectiveness of and 
accessibility to the judicial system. This will be achieved through financial and policy 
commitment to supporting civics and citizenship education, programs to enhance the 
effectiveness and elemental fairness of the judicial system, and ensuring access for all 
people to the legal system. 


Human rights education 


The Government believes that education and raising public awareness are the most 
lasting and effective ways to minimise discrimination and promote tolerance of all 
members of the community, irrespective of gender, differing racial, religious or 
cultural backgrounds, age or physical or mental disability. 


Australia”s national human rights institution, HREOC, has an important statutory 
function of promoting an awareness of, and respect for, human rights in the 
community. The Government strongly supports HREOC'*s educative role through 
respect for the Commission”s independence and consideration of its 
recommendations, proposals, and education initiatives. Financial support is provided 
under statute by the Commonwealth Parliament. This continuing support by 
Parliament and Government has assisted HREOC to develop a number of innovative 
and effective human rights education programs, which target schools, businesses, 
government agencies, community groups and the general public. Almost all areas of 
HREOC*s work have an educational or public awareness component. 


An important educative function is also played by NGOs. NGOs play a double role in 
human rights education. They provide vital information to Government about human 
rights issues which affect people at the grassroots level. At the same time, they serve 
to educate the people they represent about the human rights programs and protections 
which are available to them. 


The National Committee on Human Rights Education, established by the Australian 
Government in 1998, also has an educative role in the community. The Committee”s 
work complements that of HREOC by providing a forum for representatives from 
non-government organisations, government agencies, community bodies, businesses 
and the media to discuss and implement initiatives dealing with human rights 
education. 


Human rights legislation is also an important tool in human rights education. 
Australia currently has in place federal legislation to protect against discrimination on 
the basis of race, sex, disability and age. Such legislation, which outlaws 
discrimination and harassment in a number of areas is an important element of human 
rights education. Such legislation serves to educate the public as to what is acceptable 
behaviour, while judgments concerning unlawful discrimination under the legislation 
reinforce the principles that such discrimination is unacceptable. 


The Government is also fully committed to multicultural Australia, which recognises 
and celebrates cultural and linguistic diversity and the benefits this has to offer. The 
appointment of a Minister for Citizenship and Multicultural Affairs demonstrates the 
significance of multiculturalism in Government decision-making. The Government 
considers that human rights education is an important element in multicultural 
Australia, and has implemented a number of educational programs aimed at 
promoting respect for racial and cultural diversity. 


Addressing disadvantage and assisting independence 


Australia has a wide range of programs, services and support mechanisms designed to 
assist every Australian to reach their full potential. The Government is committed to 
ensuring that such programs and services target those most in need, such as 
Indigenous Australians, people with disability, and women, while encouraging all 
Australians to contribute to the Australian community to the extent that they are able. 


The Government is dedicated to reducing the disadvantage experienced by Indigenous 
Australians and to increasing their opportunities to achieve self-reliance and economic 
independence. To assist Indigenous people to secure an equitable position in 
Australian society, the Government places high priority on initiatives in the areas of 
health, housing, education and employment. 


The Government supports those outcomes of the Programme of Action from the 
World Conference against Racism that urge States to stimulate the access of 
Indigenous people to economic activities, increase levels of employment, promote 
Indigenous enterprise and provide access to training and services that benefit 
community development. 


The Government funds and supports structural change that will produce better 
outcomes for Indigenous people. The Government seeks to improve outcomes for 
Indigenous people by building partnerships of shared responsibility with them and 
their organisations, and by co-operation and co-ordination between all levels of 
government in the delivery of services to Indigenous people as part of this 
partnership. 


The Australian Government also wants to ensure that, to the greatest extent possible, 
people with disability are able to have the same opportunities as every other person 
and lead an independent life. The Disability Discrimination Act 1992 (Cth) contains 
general principles designed to ensure that the rights of people with disability are 
included and upheld to the greatest possible extent in all aspects of broad community 
life. 


To ensure the human rights of people with disability are respected, the Government is 
also concentrating on improving standards of access to premises and public transport 
and improving disabled people”s educational and employment opportunities. 
Implementation of the Government”s welfare reforms will enhance the participation 
of people with disability in the workforce and ensure that Government programs and 
services are accessible to people with disability. 


The Government is also strongly resolved to eliminating discrimination and violence 
against women and girls. In addition to legislation prohibiting discrimination on the 
basis of sex, a range of initiatives have been introduced to improve opportunities and 
choices for women, particularly in the areas of health, education, training and 
employment. The Government is also funding major programs to increase women'”s 
participation in leadership and decision-making. It considers that educative measures 
and practical assistance to increase opportunities for women to participate in positions 
of leadership and decision-making are an essential element in achieving women”s 
equality. 
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The Government also recognises that younger and older Australians make important 
contributions to the welfare of this nation, and should therefore be allowed to 
participate fully in its economic, cultural and social spheres, free from discrimination. 
To this end, the federal Parliament has enacted legislation that makes unfair 
discrimination on the basis of age unlawful. 


The Government recognises that poverty also acts to reduce participation in all facets 
of life necessary to fully enjoy individual human rights. A comprehensive system of 
social security payments, targeted at those in need, provides a safety net to assist those 
who are unable to fully support themselves, whether because of age, illness or 
disability, caring responsibilities or unemployment. In addition a comprehensive 
system of financial and support-network assistance is maintained and expanded by 
government: to support families; assist with the cost of children and at the birth of a 
child; help low to middle-income families afford essential services; and provide 
income support for young people seeking work or undertaking education or training. 


Supporting the family 


The family is the building block of any society and is central to enabling every 
Australian to reach their full potential and contribute to community life. To this end, 
the Government aims to ensure that families and children receive the support that they 
require, particularly in times of need, to create a productive and cohesive society. 


The Government has constructed a wide range of policies, focusing on every aspect of 
strengthening and encouraging the family unit. Early childhood programs, policies to 
protect children and young Australians, strengthening the family law system, and the 
encouragement of marriage and a lifetime commitment from adults to their children, 
are all designed to result in strong families that will foster elemental human rights. 


The Australian Government Response to the 1998 Joint Standing Committee on 
Treaties report on the Inquiry into the Convention on the Rights of the Child reflects 
Australia”s strong commitment to the needs of children. This commitment is evident 
through a wide range of initiatives and programs within the Australian Government”s 
areas of responsibility: the development of integrated policy and programs to 
strengthen families and prevent child abuse and neglect; income support and policy 
for those whose primary role is caring for children; and a national child care policy. 


The Government has identified early childhood as a priority area for action and is 
developing a National Agenda for Early Childhood in close consultation with all 
levels of government and the non-government sector. The creation of the Department 
of Family and Community Services and the recent introduction of the position of 
Parliamentary Secretary for Children and Youth Affairs have ensured an integrated 
approach across the spectrum of Australian Government policies and programs for 
children. 


Promoting human rights internationally 
The Australian Government views human rights as an inseparable part of Australia's 


overall foreign policy approach, because the treatment of individuals is of itself a 
matter of concern to Australians and because promoting and protecting human rights 
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underpins Australia's broader security and economic interests. Accordingly, the 
Government will continue to adopt a multi-faceted approach to promoting human 
rights, through multilateral forums such as the United Nations, bilateral relationships, 
Australia”s international aid programs, Asia-Pacific regional initiatives, and other 
measures. 


Australia”s human rights policies are very strongly oriented towards achieving 
practical outcomes that improve the rights of individuals. The Government considers 
that constructive engagement, combined with technical assistance, capacity building 
and development of institutions that protect human rights, is the most effective way of 
advancing human rights. The Government therefore actively pursues dialogue on 
human rights with several countries, and undertakes formal talks and site visits to 
enhance each nation”s understanding of human rights successes and ongoing 
challenges. 


Of particular importance to the Australian Government is the continued support of a 
vibrant, effective and positive program of international aid. The Australian Aid 
Programme assists developing countries to reduce poverty and achieve sustainable 
development. It is an integral part of Australia”s human rights policies and a practical 
expression of Australia”s commitment to the protection and promotion of fundamental 
human rights. While the primary responsibility for protecting human rights in 
developing countries necessarily rests with the governments of those countries, 
Australia”s aid program assists those governments to meet their responsibilities, and 
will continue to strengthen human rights in the region and throughout the world. 
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PART II - HUMAN RIGHTS IN AUSTRALIA 


A. BACKGROUND TO AUSTRALIA”S NATIONAL 
FRAMEWORK FOR HUMAN RIGHTS — NATIONAL 
ACTION PLAN 


Australia first proposed the concept of countries developing national action plans on 
human rights in 1993 at the Vienna World Conference on Human Rights. The 
proposal was adopted by the Conference and became one of the recommendations in 
the Vienna Declaration and Programme of Action which states: 


The World Conference on Human Rights recommends that cach State consider 
the desirability of drawing up a national action plan identifying steps whereby 
that State would improve the protection and promotion of human rights. 


In 1994, Australia was the first country to complete a national action plan. The Plan 
drew together all elements of Australian government policy relating to the domestic 

observance of the full range of civil, political, economic and social rights. The Plan 

was updated in 1995 and 1996-97. 


It was recognised that a country”s national action plan may need to be reviewed in the 
future to improve the enjoyment of human rights in that country. It was also 
recognised that each national action plan would reflect the political, cultural, historical 
and legal circumstances of each country concerned. 


The Government recognises that discrimination and human rights abuses can cut 
across, and be compounded by, factors such as race, gender, disability and age. For 
example, women from culturally and linguistically diverse backgrounds may suffer 
heightened discrimination because of both their race and their gender. The revised 
National Action Plan therefore approaches the promotion and protection of human 
rights thematically rather than on a United Nations treaty basis to adequately 
address intersections between such multiple factors. 


This Framework for Human Rights - National Action Plan sets out the Australian 
Government”s approach to improving the awareness and enjoyment of human rights 
in Australia by outlining: 


e the focus for enhancing the enjoyment of human rights in Australia in the 
future, and 


e current measures that Australia has in place for the protection and enjoyment 


of human rights. 


Preparation of the Plan 


A Working Group chaired jointly by the Attorney-General”s Department and the 
Department of Foreign Affairs and Trade was set up to prepare this Plan. The Group 
comprised representatives from: 


e Department of the Prime Minister and Cabinet 


e Department of Communications, Information Technology and the Arts 
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e Department of Employment and Workplace Relations 
e Department of Family and Community Services 

e Department of Defence 

e Department of Health and Ageing 

e Department of Education, Science and Training, and 


e Department of Immigration and Multicultural and Indigenous Affairs. 


The Human Rights and Equal Opportunity Commission (HREOC) and the Aboriginal 
and Torres Strait Islander Commission (ATSIC) also participated in the Working 
Group in the early stages of the development of a draft Plan. 


The development of the National Action Plan was based on the following principles: 
e the document should be accessible to the general public 


e it should provide a broad overview of policies and practices to protect human 
rights 


e it should accord equal priority to all human rights, and 


e it should set out strategic priorities for future action. 


A draft Plan was developed around these principles, based on the outcomes of the 
Working Group. The draft Plan was then circulated to HREOC, State and Territory 
Governments and NGOs for comment. The National Action Plan incorporates many 
of the suggestions and comments made on the draft through this consultation process. 


Australia”s participation in the international human rights 
system 


The universal promotion and protection of human rights is a major focus of the United 
Nations Charter. The United Nations exercises its human rights responsibilities 
through the United Nations General Assembly, the Security Council, the Economic 
and Social Council, the Commission on Human Rights, the High Commissioner for 
Human Rights and the Commission on the Status of Women. 


Under Article 62 of the United Nations Charter, the Economic and Social Council 
(ECOSOC) may make recommendations to promote respect for, and observance of, 
human rights and fundamental freedoms. It may also draft conventions for 
submission to the General Assembly and convene international conferences on human 
rights issues. In accordance with its mandate, ECOSOC established the Commission 
on Human Rights and the Commission on the Status of Women. 


The Commission on Human Rights, established in 1946, is the main UN body dealing 
with human rights. The role of the Commission on Human Rights has evolved from a 
body that was focused on standard setting, to one that is primarily concerned with 
responding to human rights violations and pursuing a range of measures to promote 
and protect human rights. Australia has a long history of involvement with the 
Commission, and was again elected as a member of the Commission for the period 
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January 2003 to January 2006. Australia was Vice-Chair of the Commission in 2003, 
and was elected Chair of the Commission in 2004. 


The Commission has established a range of working groups to assist in specialised 
areas and to assist in the drafting of international declarations and conventions. It has 
also developed a number of Special Rapporteur positions to monitor and investigate 
violations of human rights. Special Rapporteurs are appointed in relation to specific 
countries where human rights violations are an issue of concern or in relation to 
thematic issues such as racism and religious intolerance. 


The Commission on the Status of Women was established in 1946 and focuses on 
achieving equality for all women. The Commission adopts its own resolutions and 
decisions and prepares draft resolutions and decisions for consideration by ECOSOC. 


The Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights is the 
primary coordination unit within the United Nations Secretariat for the 
implementation of the human rights program. 


Other major United Nations agencies involved in human rights issues include: the 
United Nations Educational, Scientific and Cultural Organisation (UNESCO); the 
United Nations High Commissioner for Refugees (UNHCR); the International Labour 
Organisation (ILO); the International Law Commission (ILC); the Food and 
Agriculture Organisation (FAO); and the World Health Organisation (WHO). 


Most countries regard the 1948 Universal Declaration on Human Rights as the 
cornerstone of the international human rights system. The principles contained within 
it were later incorporated into two covenants, the International Covenant on Civil and 
Political Rights (ICCPR) and the International Covenant on Economic, Social and 
Cultural Rights (ICESCR), both of which were adopted by the General Assembly in 
1966. Together, these three documents are commonly referred to as the International 
Bill of Rights, and set out the most basic rights and freedoms to which everyone is 
entitled. 


At the 1993 World Conference on Human Rights, the international community 
reaffirmed its commitment to the Universal Declaration on Human Rights through the 
adoption of the Vienna Declaration and Programme of Action. This included the duty 
of States, regardless of their political, economic or cultural systems, to promote and 
protect all human rights and fundamental freedoms. Australia was closely involved in 
these developments. 


The United Nations has also adopted a number of conventions which address specific 
areas of human rights, including: 


e Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination (CERD) 


e Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women 
(CEDAW) 


e Convention Against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment (CAT) 


e Convention on the Rights of the Child (CROC), and 
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e Convention on the Protection of the Rights of All Migrant Workers and their 
Families. 


Countries that ratify these conventions voluntarily agree to the obligations contained 
within them. Some conventions (such as the CERD, at Article 14) or optional 
protocols to conventions or covenants (such as the First Optional Protocol to the 
ICCPR) enable individuals to make complaints (known as communications) to a 
treaty monitoring body alleging a violation of their rights under the relevant 
convention, provided certain procedural matters have been satisfied. For example, 
under the First Optional Protocol to the ICCPR, individuals can bring a complaint to 
the Human Rights Committee alleging that their rights under the ICCPR have been 
violated. 


The General Assembly and the ECOSOC have also adopted various resolutions and 
declarations, which have played an important role in developing international human 
rights standards and raising awareness of human rights issues. 


Reporting under international human rights treaties 


The primary function of each treaty body is to monitor the implementation of 
obligations contained in the human rights instruments for which they are responsible. 
All countries that are party to these treaties are obliged to submit regular reports on 
implementation of obligations for consideration by the relevant treaty body. Australia 
reports periodically to six of the seven United Nations human rights treaty bodies that 
are currently in force (Australia is not at present a party to the Convention on the 
Protection of the Rights of all Migrant Workers and Members of their Families). 
































Committee Treaty Reporting 
period 

Human Rights Committee ICCPR 5 years 

Committee on Economic, Social and Cultural ICESCR 5 years 

Rights 

Committee on the Elimination of Racial CERD 2 years 

Discrimination 

Committee on the Elimination of Discrimination | CEDAW 4 years 

against Women 

Committee against Torture CAT 4 years 

Committee on the Rights of the Child CROC 5 years 





In addition, Australia is required to report to the ILO on the implementation of 
particular ILO Conventions to which it is a party in accordance with a reporting 
schedule issued by the governing body of the ILO. (See Annexure B). 


16 





Implementing international human rights obligations in 
Australia 


The provisions of treaties to which Australia has become a party do not become part 
of Australian domestic law by virtue only of the formal acceptance of the treaty by 
Australia. The general approach taken in Australia to human rights and other 
conventions is to ensure, as far as is possible, that domestic legislation, policies and 
practice comply with the convention prior to ratification. 


Although the Australian Government can negotiate and conclude treaties and 
subsequently legislate with respect to the subject matter of an international treaty, this 
is not always an efficient means of giving effect to Australia”s international human 
rights obligations. The States and Territories are responsible for key areas of social 
policy and public infrastructure within Australia. As a result, the Australian 
Government must often rely on the States and Territories to give domestic effect to 
international treaties, particularly where the subject matter falls within an area of State 
and Territory responsibility. 


As a result, the Australian, State and Territory governments have adopted a 
cooperative approach towards the implementation of Australia”s international 
obligations. In accordance with the Principles and Procedures for Commonwealth- 
State Consultation on Treaties, consultations are held before entry into an 
international agreement which is of interest to the States and Territories. The aim of 
this approach is to secure agreement about the manner in which international 
obligations should be implemented. The States and Territories are also consulted in 
the preparation of periodic reports to international bodies. 


In addition, a Joint Standing Committee on Treaties (JSCOT) has been established to 
enable the Australian Parliament to assess the implications of a treaty, before its 
ratification. Under this process, a proposed treaty must be tabled in Parliament with a 
National Interest Analysis, which sets out the political, economic, social, cultural and 
environmental costs and benefits of ratification. The treaty is then referred to JSCOT 
to assess the domestic implications of ratification. Assessment by JSCOT may 
include holding public hearings. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS AÇÕES 
TEMÁTICAS 
normas u. 
mínimas 
penitenciárias 
internacionais 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional de Direitos Humanos: 


A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve: Recomendar a imediata alteração das leis estaduais que criaram os conselhos penitenciários, cujas 
disposições não atendem ao seguinte: 

1. Composição de 60% da sociedade civil organizada e 40% dos membros do Poder Público. 

2. Mandato de 2 anos com única recondução. 

3. Vedada qualquer tipo de remuneração. 


2. PROPOSTAS PARA A QUESTÃO DISCIPLINAR 

2.1 Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) 

1. Padronizar os critérios para as transferências ao RDD, sendo indispensável prévia comunicação ao juiz da Vara de Execuções Criminais, com encaminhamento de 
cópia da sindicância, no prazo de até 24 horas, pela direção do presídio que efetuou a transferência. 

2. Determinar que as transferências sejam realizadas após a instauração do competente procedimento administrativo/disciplinar, respeitando-se o contraditório e a 
ampla defesa e fazendo-se acompanhar de parecer da Comissão Técnica de Classificação, com os motivos autorizadores da transferência ao RDD. 

3. Propor às autoridades legislativas para que a LEP inclua a relação da faltas graves que justifiquem a transferência do preso ao RDD. 

4. Permitir a participação das organizações da sociedade civil na fiscalização do procedimento de transferência e execução do RDD. 


2.2 Regime Disciplinar Especial (RDE) 

1. Definir os estabelecimentos prisionais que deverão receber e atender as mulheres em RDE. 

2. Capacitar os agentes penitenciários e contar com corpo técnico na unidade para atendimento de RDE. 

3. Permitir a participação da sociedade civil na fiscalização dos procedimentos adotados para a inclusão do grupo. 
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B. THE FOCUS FOR HUMAN RIGHTS IN AUSTRALIA 


The Government”s five priorities for human rights in Australia are: 
e promoting a strong, free democracy 
e human rights education and awareness 
e assisting disadvantaged groups to become more independent 
e supporting the family, and 


e promoting human rights internationally. 
Promoting a strong free democracy 


Supporting civics and citizenship education 


The Australian Government is committed to encouraging greater understanding and 
active participation in Australian democracy. 


In 1997, the Australian Government launched a national civics and citizenship 
education program entitled Discovering Democracy. The aim of the program was to 
improve students” knowledge, skills and attitudes about Australia”s democratic 
institutions and civic life, with particular emphasis on the history of Australian 
democracy. It also helped students acquire an understanding of human rights in 
Australia and internationally. Social justice is an important theme within these 
activities, including values such as the concem for the rights and dignity of all people, 
fairness, and commitment to redressing disadvantage and discriminatory and violent 
practices. These values contribute to students” understanding of what is involved in 
achieving a fair and democratic society. Program activities and curriculum materials 
support basic democratic values such as tolerance, acceptance of cultural diversity, 
respect for others and freedom of speech, religion and association. 


Discovering Democracy also provided learning experiences to enable students, by the 
end of the compulsory years of schooling, to identify how the rights and obligations of 
Australian citizens relate to local, national and global contexts. Students are able to 
investigate the role of Australian and international legal institutions in protecting 
human rights, how rights can be lost and how they can be protected. The Discovering 
Democracy programme ended in June 2004, but the Australian Government continues 
to provide support for civics and citizenship education (including human rights), 
particularly for a national cívics and citizenship education website. 


The Australian Government is also promoting understanding of human rights through 
its support for values education. The Values Education Study report released in 
November 2003 includes the results of case studies in 69 schools, research findings 
from Australia and overseas and a Draft National Framework for Values Education in 
Australian Schools. The Australian Government has consulted with school 
communities and is seeking State and Territory support for a national framework on 
values education. It is also funding values education forums in every school, clusters 
of champion schools showcasing best practice approaches, curriculum resources for 
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all schools and national cooperation with parents, principals, teachers and teacher 
educators. 


Enhancing the effectiveness of the justice system 


The Rule of Law, based on the principles of transparency and accountability, 
underpins Australia”s legal system. In Australia, all people and bodies, including 
governments, can have the lawfulness of their actions scrutinised in a court of law, 
and can be held accountable for any activity deemed to be inconsistent with the law. 
The Rule of Law is upheld by a strong and professional judiciary whose independence 
is constitutionally protected and staunchly defended. 


The Government recognises the importance of equitable access to the courts and 
tribunals, the need to encourage alternative methods for resolving disputes, and the 
importance of on-going professional development of judicial officers. 


On 9 March 2004 the Attorney-General released the Federal Civil Justice System 
Strategy Paper for public comment. The Strategy Paper, which was prepared by the 
Department, focuses on ways to improve the management of federal civil disputes, 
how litigants interact with the system, and the role of courts and lawyers in the 
system. It proposes that the objective of the federal civil justice system should be to 
provide a just and accessible means of resolving disputes in an efficient and effective 
manner. The Strategy Paper recommends a number of short term improvements to 
the federal civil justice system as well as identifying key goals for the system to aid 
strategic planning. Submissions on the Paper were received from a broad range of 
stakeholders, including the federal courts, the legal profession, legal service providers 
and public interest groups. These, together with the Paper, will be taken into account 
in the further development of the civil justice system. 


Federal Magistrates Court 


The creation of the Federal Magistrates Court (FMC) has provided the Australian 
community with an accessible forum for the resolution of less complex family law 
and general federal law disputes. The FMC strongly encourages people in appropriate 
cases to resolve their disputes through counselling, mediation or other alternative 
dispute resolution methods. 


The Government will continue to consider additional areas of suitable jurisdiction for 
the FMC. 


Enhancing the administrative review system 


The Government is committed to improving the system for merits review of 
administrative decisions, and ensuring access to merits review that is fair, just, 
economical, informal and quick. 


In February 2003, the Government announced that it would undertake reform of the 
Administrative Appeals Tribunal, which is the largest body at the national level 
providing review of government decisions. The reform is aimed at enabling the 
Tribunal to flexibly manage its workload and to ensure that reviews are conducted as 
efficiently as possible. 
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The Government supports the work of the Administrative Review Council (ARC), 
which is an independent advisory body established under the Administrative Appeals 
Tribunal Act 1975. Consistent with its statutory mandate, the ARC monitors the 
administrative law system, provides independent advice to Government on matters of 
administrative law and undertakes work on a range of projects, for example: 


e analysis of policy and legal factors relevant to the scope of judicial review 


e issues relating to the use of automated assistance (ie expert systems) in 
administrative decision making, and 


e identification for training purposes of core competencies for administrative 
decision makers. 


Ensuring access to the legal system 


Pro-bono legal work 


The Australian Government encourages pro bono legal work in the private and public 
sector. The Government has supported the outcomes arising from the work of the 
National Pro Bono Taskforce, including the establishment of a National Pro Bono 
Resource Centre. The objectives of the Centre are to facilitate the provision of pro 
bono services by the private legal profession as well as to consider opportunities to 
enhance the ability of public sector lawyers to provide pro bono services. 


Legal Aid 


The Australian Government will continue to fund legal assistance for people in need 
with matters that arise under Commonwealth law. State and Territory governments 
fund assistance for matters which arise under respective State and Territory laws. 
Legal aid services are delivered primarily through State and Territory legal aid 
commissions. Eligibility for legal aid is subject to means and merits tests and relevant 
priorities and guidelines. 


The Australian Government also provides significant funding for legal aid services for 
Indigenous Australians. In March 2004, the Government announced that it plans to 
put its Indigenous legal aid program to tender, to ensure that the legal needs of 
Indigenous Australians are met as fully as possible. 


Community Legal Centres 


The Australian Government also provides funding to more than 120 community legal 
centres throughout Australia, and will continue to provide funding and assistance to 
such centres to ensure Australians” legal needs are met. Funding is provided for the 
delivery of a broad range of legal services, including the child support scheme, the 
Disability Discrimination Act 1992, the environmental defender”s office, welfare 
rights, women'”s legal services, youth legal services, civil litigation, clinical legal 
education, and Indigenous and rural women”s issues. 


Promoting alternative dispute resolution 
The Australian Government recognises the importance of alternative dispute 


resolution (ADR). It funds early intervention, advice and primary dispute resolution 
services in the family law system and encourages the use of ADR by Australian 
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courts, tribunals and commissions. It has assisted the development of ADR within 
industry self-regulatory schemes. 


The Government supports the ongoing work of the National Alternative Dispute 
Resolution Advisory Council, which plays a central advisory role on ADR in 
Australia. The Council has a number of projects including a review of statutory 
provisions relating to alternative dispute resolution, judicial education, government 
use of ADR, Indigenous dispute resolution, mediator accreditation and ADR research. 


National Judicial College 


The National Judicial College of Australia was established in May 2002. The College 
is an independent entity located at the Australian National University in Canberra. It 
is funded by the Australian and participating State and Territory governments and 
provides professional development for Commonwealth, State and Territory judicial 
officers. 


The Australian Government will continue to support the National Judicial College and 
will continue to seek support from every State and Territory government for the 
College. 


The College aims to enhance the professional development of Australian judges and 
Judicial officers, and to help the judiciary perform at the highest standards, through 
the delivery of judicial education programs dealing with areas such as development of 
practical skills, and education in legal and social issues. The College began delivering 
courses in 2003. 


National regulation of the legal profession 


The Australian Government will keep working with State and Territory governments 
pursuant to a Memorandum of Understanding signed by all governments to ensure the 
adoption of consistent laws for the regulation of the legal profession in Australia. 


Enhancing the effectiveness of national security 


Efforts to achieve national security must not jeopardise basic human rights. Actions 
taken to upgrade security would be counter-productive if they deprive us of the very 
rights that we are seeking to protect in the first place. However, national security and 
human rights are not mutually exclusive. Article 3 of the Universal Declaration of 
Human Rights provides that “Everyone has the right to life, liberty and security of 
person”. National security measures promote civil liberties by preserving a society in 
which fundamental rights and freedoms can be exercised. 


Following the terrorist attacks of September 11 2001, the Australian Government 
introduced comprehensive counter-terrorism legislation to increase Australia”s 
protection against terrorism. This legislation has both enhanced our national security 
and protected our civil liberties. The laws put in place sufficient measures and 
safeguards to protect our fundamental rights and freedoms from both the threat of 
terrorism and excessively intrusive laws. They enable us to take action to prevent acts 
of terrorism before they are carried out and bring to justice those who cause enormous 
loss of life and devastation to communities through acts of terrorism. 
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In doing so, our laws seek to strike a balance between strengthening our national 
security and protecting individual liberties. The Australian Government is committed 
to dealing with the terrorist threat through constitutional means. Australia”s 
democratic traditions and processes are its greatest ally and greatest strength in the 
war on terror. These traditions and processes are the tools that will help combat 
terrorism and protect and preserve our human rights. The Government is constantly 
reviewing and improving our legislation to ensure it meets the complementary 
objectives of preserving civil liberties and freedom while countering the actions of 
terrorists who threaten to undermine them. 


In addition to improvements in Australia”s security legislation, a public information 
campaign has been launched, including television, national press and Non-English- 
Speaking Background press to ensure that the message reaches everyone in the 
country. 


National security embraces measures to protect the Australian community, 
government and institutions from harm. The following website provides a single 
access point for national security information from the Australian Government: 
<http://www .nationalsecurity.gov.au/> 


The National Security Hotline has been established to further strengthen Australia's 
national security arrangements. It complements the activities being undertaken as part 
of the Australian Government's national security public information campaign. The 
Hotline is set up to receive information from members of community who wish to 
report any activity which they feel may be relevant to national security and warrant 
further investigation. It also provides information on a wide range of national security 
matters. By establishing a single point of contact for national security information, 
the National Security Hotline enhances the ability of the community and government 
to work together to safeguard Australia's national security. 


The Australian Government's White Paper on Terrorism, Transnational Terrorism: 
The Threat to Australia, was publicly launched by the Minister for Foreign Affairs on 
15 July 2004. The White Paper is based on expert advice from a range of sources. 
The White Paper's main purpose is to present to the Australian public an authoritative 
view of the international dimensions of the contemporary terrorist threat to Australia 
and Australian interests. This reflects the high priority the Government places on 
dealing with this difficult security issue. It also reflects the Government's 
commitment to keeping the Australian public fully informed of significant changes to 
Australia's security environment and the measures being taken by the Government to 
protect Australia's interests. The White Paper will help inform public debate and 
understanding of the context in which the Government is developing Australia's 
approach to fighting terrorism. The White Paper is available online at 

<http://www .dfat.gov.au/publications/terrorism/index.html> 


Human rights education 


Human Rights and Equal Opportunity Commission 


The Australian Government holds the view that the most lasting and meaningful way 
to reduce discrimination and abuses of human rights is to change community attitudes 


22 


through practical educative initiatives to encourage tolerance and fairness. The 
Government therefore continues to support the important role of the Human Rights 
and Equal Opportunity Commission (HREOC) in promoting awareness and respect 
for human rights in the community. 


HREOC consults with peak bodies, conducts public inquiries, undertakes research and 
publicises the results on-line, through the media and in printed reports. 
Commissioners regularly give speeches and contribute to public debate via media 
interviews, distributing information on human rights issues and by writing opinion 
pieces for the press. 


HREOC's website (www humanrights.gov.au) is a key educational tool that provides 
an up-to-date human rights education resource for students, teachers, employers, the 
legal profession and government and non-government agencies. It also provides a 
method of promoting human rights to the community generally and is an important 
source of information for thousands of Australians. 


HREOC develops educational programs to provide information and improve the 
enjoyment of human rights in Australia. The resources are developed in consultation 
with experienced curriculum experts and the focus is on literacy skills including 
critical literacy and comprehension skills. 


For example, HREOC*s human rights education program for teachers of upper 
primary and secondary students comprises a series of modules, the first of which, 
Youth Challenge Online — Teaching Human Rights and Responsibilities, was 
launched in late 2001. Youth Challenge is a web-based resource to assist school 
teachers to educate students about human rights and responsibilities by way of role- 
plays, guided activities, surveys, personal stories and discussion. During 2003-04 a 
Youth Challenge series, based on sexual harassment in schools, was also delivered to 
schools throughout Australia. 


Following the success of Youth Challenge, HREOC launched Information for 
Teachers (www .humanrights.gov.au/info for teachers/index.html), an on-line human 
rights portal for teachers wanting to teach human rights. It is linked to the curricula of 
each State and Territory education system, thus providing teachers with a range of 
human rights education materials they can teach across a variety of key learning areas. 


HREOC's other human rights education programs include: 


e a publication, Face the Facts, which provides questions and answers relating 
to migrants, asylum seekers, refugees and Indigenous Australians 


e Bringing Them Home, which is based on the stories, findings and 
recommendations of the National Inquiry into the Separation of Aboriginal 
and Torres Strait Islander Children from their Families, and 


e Woman ofthe world: Know your international human rights and how to use 
them, which provides information to school students about women”s 
international human rights from an Australian perspective. 


HREOC also has an extensive list of publications such as: guides to Commonwealth 
human rights legislation (eg Your Guide to the Sex Discrimination Act); facts sheets 
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(eg Discrimination in Employment & Occupation); and brochures (eg Know Your 
Rights Under the Disability Discrimination Act). 


HREOC also undertakes initiatives to assist and educate employers and employees. 
For example, the Race for Business information and training package assists 
employers eliminate racism in the workplace and reduce the likelihood of complaints 
under the Racial Discrimination Act 1975 (Cth). Race for Business contains a video, 
a training manual and detailed guidelines for employers on the Racial Discrimination 
Act. Sexual Harassment in the Workplace: A Code of Practice for Employers sets out 
guidelines for employers on how to meet their obligations to prevent and eliminate 
sexual harassment in the workplace under the Sex Discrimination Act 1984 (Cth). 


Similarly, the National Indigenous Legal Advocacy Courses are aimed at Indigenous 
people working in justice related areas, such as Aboriginal Liaison Officers. The 
program equips participants with the competency to work in legal environments to 
assist Indigenous peoples in the interaction with the legal processes, such as courts, 
police and community justice processing. Similarly, the training program Tracking 
Your Rights assists Indigenous people to better understand their rights and to utilise 
effective problem solving mechanisms to resolve conflict such as using anti- 
discrimination legislation and community action. 


During 2003 and 2004 HREOC undertook the project Ismag - Listen: National 
consultations on eliminating prejudice against Arab and Muslim Australians, with the 
aim of restoring and maintaining harmony in the Australian community. The 
summary report was released on 16 June 2004 in Sydney. The project”s aims were to 
listen to Arab and Muslim Australians” experiences of discrimination and vilification, 
investigate what strategies were being used to counter anti-Arab and anti-Muslim 
prejudice in communities across Australia, and identify further strategies that could be 
put in place. HREOC consulted widely, including with Australian, State and Territory 
government agencies and Arab and Muslim communities across Australia. The report 
and accompanying CD will be distributed widely to schools and community groups as 
an educational resource. 


National inquiries also play an important educational role in promoting a greater 
understanding and acceptance of human rights in Australia, by providing an 
opportunity for research and analysis of policy issues and laws related to human 
rights. The inquiry process enables interested parties to make submissions and to give 
evidence at public hearings. 


The statutory power of HREOC to intervene in ongoing court cases involving human 
rights issues also has an educative component, particularly for the legal profession. 
Other community education activities directed at the legal profession include the 
regular publication of the Legal Bulletin, and a book, Federal Discrimination Law 
2004. 


National Committee on Human Rights Education 
The National Committee on Human Rights Education was established by the 


Government in 1998 as the focal point for Australia”s contribution to the United 
Nations Decade on Human Rights Education (1995-2004). The Committee was 
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established as a cooperative venture between relevant government and non- 
government agencies, business and the community. 


The Committee seeks to involve a wide cross-section of society in its work and to 
draw on the support and participation of Australians noted for their contribution to the 
life of the community. The Committee”s objectives and activities reflect the 
Government”s belief that, while governments play an important role, promoting 
human rights is the responsibility of everyone and requires active community 
participation. One of the goals of the Committee is that all Australians have an 
opportunity to leam about the human rights values of mutual respect, individual 
dignity and equal opportunity. 


The Australian Government supports the initiatives of the Committee and encourages 
the States and Territories to continue to do likewise through their respective State 
committees. The activities of the Committee complement the comprehensive human 
rights education work of the Human Rights and Equal Opportunity Commission. 


Addressing disadvantage and assisting independence 


Addressing racial and cultural discrimination 


The Australian Government condemns racial discrimination. Australia has 
comprehensively implemented its obligations under the International Convention on 
the Elimination of All Forms of Racial Discrimination in Australian law in the form 
of the Racial Discrimination Act 1975. This Act prohibits racial discrimination and 
vilification and ensures equal opportunity for Australians of all racial backgrounds. 
The Act prohibits discrimination on the basis of race, colour, descent, or national or 
ethnic origin and covers discrimination in public life, including in areas such as 
employment, renting or buying property, the provision of goods and services, 
accessing public places and in advertising. The Act includes an exemption for 'special 
measures', that is, benefits for persons of a certain race in order that they may enjoy 
and exercise human rights and fundamental freedoms equally with persons of other 
races. The Government is committed to ensuring that its laws and programs are 
consistent with the Act and undertakes a range of initiatives and programs that 
constitute special measures under the Act. 


The Australian Government is fully committed to the educational measures contained 
in the Programme of Action from the World Conference against Racism, Racial 
Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance. In particular, the Government 
supports the development of educational and cultural programs promoting tolerance 
and non-discrimination and promoting human rights, including programs for inclusion 
in school curricula. 


The Australian Government reaffirms its commitment to multiculturalism in the 
policy statement Multicultural Australia: United in Diversity Strategic Directions for 
2003-2006. This statement builds on the 1999 policy document 4 New Agenda for 
Multicultural Australia. Australia”s multicultural policy provides a framework for 
maximising the social, cultural and economic benefits that cultural diversity brings to 
all Australians. It actively promotes good community relations and social harmony 
throughout the country. The Government believes firmly that Australian multicultural 
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policy provides a framework of national unity and a coherent ethos for a diverse and 
vibrant Australia, while also further developing respect for the basic civic structures 
and principles which underwrite our democratic society. 


The strategic directions of the multicultural policy focus on community harmony; 
access and equity; and productive diversity. They are designed to raise awareness and 
understanding of the benefits of Australia”s cultural diversity, counter myths and 
misunderstandings and promote behaviour patterns and attitudes that foster 
inclusiveness and respect for difference. 


A central feature of Australia”s multicultural policy is the principle of social equity 
whereby all Australians are entitled to equality of treatment and opportunity. Its aim 
is to enable every Australian to contribute to the social, political and economic life of 
Australia, free from discrimination on the grounds of race, culture, religion, language, 
location, gender or place of birth. Subject to the law, all Australians have the right to 
express their own culture and beliefs and, in turn, are obliged to accept the rights of 
others to do the same. The Council for Multicultural Australia assists the Government 
to promote multiculturalism. It acts as an external expert group on multicultural 
policy and facilitates strategic working relationships between government, business 
leaders and the private sector, and the wider community. 


The Living in Harmony initiative is primarily a community-based educational 
program aimed at encouraging harmonious relationships between people or 
organisations of different cultural backgrounds. It provides a balanced approach of 
assisting communities to develop local solutions to local issues of racism and 
intolerance, while also developing projects with strategic, national importance. 


The Living in Harmony initiative has three components. First, the community grants 
program offers funding to a wide range of organisations to raise awareness of the 
benefits of community harmony and address issues of racism in their communities 
(including Indigenous, ethnic, religious, sporting, educational and mainstream 
community organisations). Projects use many formats including youth theatre and 
forums, arts based projects, radio shows and community forums, sports policy and 
mentors, and work with schools and councils to strengthen positive attitudes. 


Second, a partnerships program has been established with a range of organisations, 
including major companies and State and Territory governments, to develop projects 
with a national focus aimed at improving social cohesion, tackling racism or 
generating better understanding, respect and cooperation among people from different 
cultural backgrounds, including Indigenous Australians. These partnerships 
complement the “local solutions to local issues” approach of the grants element of the 
initiative. 


The third component of the Living in Harmony initiative is a public information 
strategy that includes the annual celebration of Harmony Day on 21 March, which 
coincides with the UN International Day for the Elimination of Racial Discrimination. 
Harmony Day is now Australia”s biggest national multicultural event. 


The Australian Government also funds a range of settlement services that target newly 


arrived migrants and humanitarian entrants. These services recognise that the 
migration process can result in specific, on-arrival needs and that some new arrivals 
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can experience difficulties gaining access to mainstream Australian services. The 
settlement services target group comprises permanent residents who have arrived in 
the last five years as humanitarian entrants or as family stream migrants with low 
levels of English proficiency. Within this group, priority is given to providing 
assistance to migrants and humanitarian entrants from small and emerging 
communities and to those in rural areas. Funding for community capacity building 
may extend beyond this five-year period in instances where a community still requires 
considerable assistance to plan, organise and advocate for services to meet its needs, 
and where it is receiving significant numbers of new arrivals who are in the settlement 
services target group. 


The Government also recognises that learning English is one of the most important 
steps that non-English speaking people can take towards full participation in 
Australian society. The acquisition of English language skills is increasingly 
important for employment prospects as well as being necessary to avoid the social 
isolation that can arise from the migration experience. The Adult Migrant English 
Program (AMEP) provides basic English language tuition to newly arrived migrants 
and humanitarian entrants. It also has an important orientation function, providing 
clients with practical information about life in Australia. The AMEP is available free 
of charge to most eligible migrants and humanitarian entrants and there is no time 
limit to access tuition. It also offers a course in Australian citizenship which is 
designed to help migrants learn more about Australia's society and institutions and to 
help them understand about Australian citizenship and how to become a citizen. 
Clients enrolled ii AMEP have the opportunity to undertake this course as part of 
their learning program. For non-AMEP clients, the course materials can be obtained 
through other programs. 


Migrant Resource Centres, Migrant Service Agencies and organisations funded under 
the Community Settlement Services Scheme assist migrants and humanitarian entrants 
to settle by providing various services. They provide settlement services to 
individuals and communities which: deliver settlement information and referral 
services; build capacity by helping communities to be self-reliant; and promote 
awareness of client needs to service providers and build relationships with settlement 
and mainstream agencies. 


To assist in the maintenance of the cultures, belief systems and languages of 
Australia”s diverse communities, the Australian Government encourages the 
formation of community based organisations. These organisations not only support 
communities in all of these areas but also advocate their concerns to Australian 
governments. In addition, the Australian Government assists by funding a national 
advocacy body, the Federation of Ethnic Communities” Councils of Australia 
(FECCA). FECCA especially gives a voice to those communities that are not yet 
adequately equipped to argue on their own behalf. 


Addressing Indigenous disadvantage 


The Australian Government acknowledges the social and economic difficulties and 
discrimination faced by many Indigenous people, and is strongly committed to 
overcoming disadvantage experienced by Indigenous Australians. The Government 
seeks to improve outcomes through partnerships of shared responsibility with 
Indigenous Australians and organisations and co-operation between all levels of 
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trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Liberdade - Opinião e Expressão 








52. Promover 
o debate, 
mediante 
encontros, 
seminários, 
com todos os 
setores 
vinculados ao 
tema da 
liberdade de 
expressão e 
da 
classificação 
indicativa de 
espetáculos e 
diversões 
públicas, 
buscando, via 
de regra, uma 
ação 
integrada e 
voltada para o 
interesse 
público nesse 
assunto. 


53. Propor 
alteração na 
legislação 
existente 
sobre faixa 


96. Promover 
debate com 
todos os setores 
vinculados ao 
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liberdade de 
expressão e da 
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diversões 
públicas, 
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97. Estabelecer 
diálogo com os 
produtores e 
distribuidores de 
programação 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


da IX 


Deliberações 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


4. Que se apóie a 


SITUAÇÃO ATUAL: A atividade de classificação indicativa é exercida pelo Ministério da Justiça com fundamento na 
Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente. A competência de informar sobre a natureza das 
diversões e espetáculos públicos, as faixas etárias, locais e horários adequados de apresentação para crianças e 
adolescentes é do Departamento de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação (DEJUS), da Secretaria Nacional de Justiça 
do Ministério da Justiça. 

O Ministério da Justiça criou um grupo de trabalho misto, formado por representantes do Executivo, Legislativo, Judiciário e 
organizações da sociedade civil e deu início às discussões de definição de novos caminhos para a classificação indicativa da 
programação de TV, subsidiando uma regulamentação para o setor. Deste grupo de trabalho seguiu-se a realização de 
diversas audiências públicas sobre o tema no país, além da elaboração de pesquisas. O processo democrático de discussão 
para a construção da Nova Classificação Indicativa durou 4 anos (2003-2007). 

Com base nessas discussões foi elaborado o Manual da Nova Classificação Indicativa, com critérios objetivos de 
monitoramento. A Nova Classificação Indicativa traz ainda a regra de auto-classificação dos programas pelas emissoras e 
vinculação das faixas etárias às faixas horárias. 

Para 2008 está sendo formado o Grupo de Colaboradores Voluntários nas Unidades da Federação. 

Os principais instrumentos legais que subsidiam a Nova Classificação Indicativa são: 


. Lei 10.359/01: Obrigação de instalar dispositivos de controle nos aparelhos de TV e competência do Poder Executivo 
para realizar Classificação Indicativa 


. Portaria MJ nº 1.100/07, que regulamenta a classificação indicativa das obras audiovisuais exibidas pelas emissoras de 
televisão 


. Portaria 1.220/07 que dispõe sobre a classificação e monitoramento da programação de TV em todo o País - em 
vigência plena 
As principais pesquisas elaboradas sobre o tema foram: 


e Publicações: “Classificação Indicativa: Construindo a Cidadania na Tela da TV (2006)”; “Classificação Indicativa no 
Brasil: Desafios e Perspectivas (2006)”; “Manual da Nova Classificação Indicativa (2006)”. 


. Pesquisa “Radiodifusão de Conteúdo Inadequado, a Classificação Indicativa e os Direitos Humanos” (em conclusão) 
(Fonte: SEDH e DEJUS/SNJ - MJ) 

PERSPECTIVAS: 

. Observatório da Mídia (Prodoc/UNESCO) - incentivo, sistematização e apoio a pesquisas sobre mídia e direitos de 
crianças e adolescentes (2008-2011). 


SITUAÇÃO ATUAL: O processo de construção da Nova Classificação Indicativa incluiu os diversos atores interessados no 
processo: Poder Público, Mercado e Sociedade Civil. Além da constituição de grupo de trabalho misto no âmbito do 
Ministério da Justiça, foram realizadas inúmeras audiências públicas sobre o tema, sempre incluindo as diversas esferas de 
interesse. Assim, após intenso debate no processo de construção da nova Classificação Indicativa, incluindo atores do 
estado, do mercado e da sociedade civil, estabeleceu-se os novos critérios de Classificação e publicação da portaria 





government. The Government”s major focus is on key areas of socio-economic 
disadvantage (including health, housing, education and employment) that need to be 
addressed in order to raise Indigenous Australians to a position of equality in 
Australian society. 


From 1 July 2004, changes to the management of Indigenous affairs saw a shift of 
program responsibilities to mainstream agencies. This reflects the Government”s 
renewed commitment to improving outcomes and opportunities for Indigenous 
people. The reallocation of major employment and economic development programs 
to the Department of Employment and Workplace Relations was designed to bring 
about better employment opportunities and give Indigenous people a greater 
opportunity to share in the wealth and success of this country. Major areas of focus 
will be improved coordination between portfolios, stronger focus on economic 
development and a shift from welfare to participation. 


The Australian Government recognises that effective targeting of programs and 
services to assist Indigenous Australians is dependent on the availability of accurate 
data. It is therefore committed to improving the quality of data collection about 
Indigenous Australians at national, State and Territory levels, particularly in the areas 
of health, community and infrastructure needs. This commitment reflects the 
Programme of Action from the World Conference against Racism, Racial 
Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance which urges states to collect, 
compile and analyse reliable statistical data with a view to monitoring the situation of 
marginalised groups and the development of appropriate measures to support them. 


The Council of Australian Governments (COAG) has agreed on a reporting 
framework focusing on key indicators for overcoming Indigenous disadvantage. The 
priority outcomes for the reporting framework are safe, healthy and supportive family 
environments with strong communities and cultural identity; positive child 
development and prevention of violence, crime and self harm; and improved wealth 
creation and economic sustainability for individuals, families and communities. 


The Aboriginal and Torres Strait Islander Social Justice Commissioner is required by 
statute to submit to the Attorney-General an annual report regarding the enjoyment 
and exercise of human rights by Indigenous Australians. This report includes 
recommendations as to action that should be taken to ensure the enjoyment of human 
rights by Indigenous Australians. 


Indigenous Support 


While Indigenous Australians are able to access mainstream services, there are also a 
wide-ranging number of services which are specifically targeted to Indigenous 
Australians. Over the last few years, governments in Australia have been changing 
their approach to providing additional support to Indigenous Australians. 


New Directions in Indigenous Affairs 


The Australian Government implemented key advances in the administration of 
Aboriginal and Torres Strait Islander affairs on 1 July 2004. At their heart is a whole- 
of-government approach based on building partnerships with Indigenous Australians 
at the local and regional level that customise and shape the delivery of government 
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services. There is a strong emphasis on welfare reform, improved service delivery 
and better outcomes. 


More than $1 billion of programs managed by the Aboriginal and Torres Strait 
Islander Commission (ATSIC) and Aboriginal and Torres Strait Islander Services 
(ATSIS) were transferred to mainstream Australian Government agencies with the 
aim of achieving better value for money for Indigenous Australians. 


The new approach is based on accepting responsibility — by governments, as well as 
Indigenous communities themselves. Mainstream departments will work in a 
coordinated way and are accountable for outcomes. To provide strategic direction and 
monitor outcomes, a Ministerial Taskforce on Indigenous Affairs was established in 
May 2004, chaired by the Minister for Immigration, and Multicultural and Indigenous 
Affairs. 


The Taskforce plays a critical role in the successful implementation of the reforms to 
Indigenous affairs. It coordinates the Government's Indigenous policies and report to 
Government on directions and priorities in Indigenous policy and expenditure. The 
Taskforce”s Charter has identified three key priorities to be addressed: early childhood 
intervention, safer communities and addressing passive welfare and promoting 
employment and economic development. 


A group of departmental Secretaries is supporting the Ministerial Taskforce. It will 
also report annually on the outcomes of Indigenous-specific services. The Ministerial 
Taskforce is advised by the National Indigenous Council, which consists of appointed 
Indigenous experts. The Taskforce will meet directly with the Council at least twice a 
year. 


Indigenous Coordination Centres (ICCs) have been established in rural and remote 
areas as well as urban centres. The Centres offer a whole-of-government response to 
issues identified by Indigenous communities including making the mainstream work 
better for Indigenous people. There is a much stronger focus on working 
constructively with State and Territory Government agencies and with local 
government. 


To guide whole-of-government service delivery with Indigenous representatives, 
partnership agreements are being developed at the regional level, and shared 
responsibility agreements at the local and community level. The new approach 
requires communities to offer commitments such as improving school attendance in 
return for Government funding initiatives. 


ATSIC's 35 Regional Councils will continue as sources of community advice until 30 
June 2005 when the Australian Government, in consultation with State and Territory 
Governments and Regional Councils, plans to introduce more effective representative 
arrangements at the regional level. 
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Capacity building and practical reconciliation 


All Australian governments will continue to pursue the framework to advance 
reconciliation. 


The framework adopts an approach for governments based on partnerships and shared 
responsibilities with Indigenous communities and program flexibility and 
coordination between government agencies, with a focus on local communities and 
outcomes. 


The approach consists of two basic principles: 


e responsibility for the condition and wellbeing of Indigenous communities is 
shared by the community, its families and individuals with government 
“Shared Responsibility”, and 


e consistent with Shared Responsibility, communities and governments 
changing their current approaches by building their capacity to achieve better 
outcomes and build a shared future. 


The Australian Government recognises that the improvement of Indigenous 
governance is essential for Indigenous communities to reach their goals and build the 
capacity of people in communities to manage their own affairs. Measures to enhance 
Indigenous governance have commenced with training aimed at helping Indigenous 
corporations better manage their affairs and operate in accordance with legislation and 
organisational rules. Additional approaches will be adopted in the future, including 
community awareness and education. 


Improving the long-term health outcomes for Indigenous Australians 


In accordance with the Programme of Action from the World Conference against 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance, the Government 
is strongly committed to eliminating disparities in health status between Indigenous 
and non-Indigenous Australians. Aboriginal and Torres Strait Islander people 
continue to experience the poorest health of any group in Australia, particularly in 
remote regions. The Australian Government is committed to improving the health of 
Indigenous people. 


Addressing the social and economic causes of poor health, including environmental 
factors such as housing and related infrastructure, substance use, increasing access to 
culturally appropriate primary health care, including specialist services in rural and 
remote Australia, and improving the linkages between different parts of the health 
system are essential to improving Indigenous health outcomes. 


The Australian Government recognises that a long-term partnership is required with 
Indigenous people to achieve sustainable gains in health standards. The Government 
is committed to improving the accessibility and responsiveness of general health 
programs to better meet the needs of Indigenous people. It also funds Indigenous- 
specific programs which provide health related services in areas of greatest need, 
particularly in remote locations, in order to improve access to essential services. 
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The Australian Government, and the State and Territory governments, have been 
working closely with Indigenous communities and health professionals to develop the 
National Strategic Framework for Aboriginal and Torres Strait Islander Health. 
Building on the 1989 National Aboriginal Health Strategy, the Framework sets out 
the agreed national objectives, priorities and action areas implemented at the 
jurisdictional level within existing policy, planning and reporting structures and 
frameworks. 


The Framework, which was signed by all Health Ministers in July 2003, aims to guide 
all levels of government in a coordinated, collaborative and multi-sectoral approach to 
improving Indigenous health over the next ten years. 


There have been some improvements in the health of Indigenous Australians. For 
example, in 1992-94 the death rate of Indigenous Australians from respiratory illness 
was seven to eight times the national average and the death rate from infectious and 
parasitic diseases was 15 to 18 times the national average. By 1999-01 these rates had 
fallen to four and five times the national average respectively. Even so, there is a 
clear need for ongoing concentrated efforts. 


The Indigenous infant mortality rate decreased from 18.8 per 1 000 live births in 
1993-95 to 14.2 per 1 000 live births in 1999-01. By comparison, the non-Indigenous 
rate has remained relatively stable. 


Improving access to appropriate housing 


The Australian Government, and the State and Territory governments, are working 
together to improve access by Indigenous Australians to mainstream housing options 
in urban and regional areas. The Government also intends to free up resources for 
Indigenous housing in rural and remote communities where there is high need and 
where mainstream public and private housing is generally unavailable. 


The main forms of housing assistance that Indigenous Australians can access are 
Indigenous-specific rental housing, public rental housing, community housing, home 
purchase assistance, and private rental assistance. 


The Australian Government, and the State and Territory governments, have endorsed 
a statement of new directions, Building a Better Future: Indigenous Housing to 2010. 
The vision for these new directions is for better housing for Indigenous Australians so 
that: 


e Indigenous people throughout Australia will have access to affordable and 
appropriate housing, which contributes to their health and well-being and 
which is safe, well designed and appropriately maintained 


e there will be a vigorous and sustainable Indigenous community housing sector, 
operating in partnership with the Australian Government, and State, Territory 
and local governments, and 


e Indigenous housing policies and programs will be developed and administered 
in consultation and cooperation with Indigenous communities and with respect 
for Aboriginal and Torres Strait Islander cultures. 
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The new directions for Indigenous housing aim to achieve the following outcomes: 


e better housing: housing that meets agreed standards, is appropriate to the 
needs of Indigenous people, and contributes to their health and well being 


e better housing services: services that are well managed and sustainable 


e more housing: growth in the number of houses to address both the backlog of 
Indigenous housing needs and emerging needs of a growing Indigenous 
population 


e improved partnerships: ensuring that Indigenous people are fully involved in 
the planning, decision making and delivery of services by governments 


e greater effectiveness and efficiency: ensuring that assistance is properly 
directed to meeting objectives, and that resources are being used to best 
advantage 


e improved performance linked to accountability: program performance 
reporting based on national data collection systems and good information 
management, and 


e coordination of services: a 'whole of government' approach that ensures 
greater coordination of housing and housing-related services linked to 
improved health and well-being outcomes. 


By providing well-designed, constructed and regularly maintained housing, the 
Government aims to improve the health and well being of Indigenous Australians. 
There have been a number of demonstrated improvements in the housing situation of 
Indigenous Australians, including increases in the proportion of Indigenous families 
owning or purchasing their own home and decreases in the level of overcrowding in 
Indigenous households. Home ownership by Indigenous Australians increased from 
27.9% to 32.2% between 1991 and 2001. Between 1986 and 2001, the average 
number of people per Indigenous household, as a measure of overcrowding, decreased 
from 4.4 to 3.6. 


Improving the educational outcomes of Indigenous Australians 


The Australian Government is committed to improved educational outcomes for 
Indigenous Australians. The Government believes that this is essential to addressing 
Indigenous disadvantage and to enabling Indigenous people to become better able to 
take advantage of opportunities available to all Australians. 


Significant progress has been made in improving the educational outcomes of 
Indigenous students. Year 12 retention rates for Indigenous students have risen to 
record levels in recent years, while national literacy and numeracy benchmark results 
are the best to date. Indigenous enrolments in vocational education and training have 
increased significantly, as has the number of Indigenous students undertaking a 
Bachelor or higher degree. There have been demonstrated improvements in 
employment outcomes for Indigenous graduates as a result. For example: 


e The proportion of Indigenous children who stay on at school through to Year 
12 increased from 29% in 1996 to 39% in 2003. 
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e The 2001 results were the best to date for Indigenous students on five out of 
six national benchmarks for reading, writing and numeracy for Years 3 and 5. 
For example, in 1999, 75% of Indigenous Year 5 students achieved the Year 5 
writing benchmark. By 2001, that figure had risen to 80%. 


e The number of Indigenous people undertaking post-secondary vocational 
education and training has more than doubled from 22 887 in 1994 to 58 087 
in 2003. 


e Employment rates following training for Indigenous graduates have improved 
from 61% in 1999 to 78% in 2003, making the employment rate after training 
for Indigenous graduates comparable to the rate for total VET students. 


e The number of Indigenous students doing Bachelor or higher level degrees 
increased by 36% between 1996 and 2003 from 4210 to 5706. 


e The take up rate of Indigenous university graduates into full time employment 
in 2002 (84%) was higher than the non-Indigenous rate (81%). This compares 
to a rate of 83% for Indigenous graduates and 82% for non-Indigenous 
graduates in 1998. 


While statistical indicators show significant improvement in the levels of educational 
achievements by Indigenous Australians over the past 30 years, the continued gap 
between Indigenous outcomes and the national average highlights the need for 
ongoing concentrated efforts. Indigenous Australians are much less likely to 
complete high school or pursue post-school qualifications than other Australians. 
Important contributing factors include poor attendance, and low levels of literacy and 
numeracy attainment in the early years of schooling. 


The Government supports those outcomes of the Programme of Action from the 
World Conference against Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related 
Intolerance that urge States to stimulate the access of Indigenous people to quality 
education and lifelong learning without discrimination. 


The Australian Government and State and Territory governments have agreed on a 
National Aboriginal and Torres Strait Islander Education Policy (AEP) setting goals 
and priorities for all levels of education. The AEP seeks to improve Indigenous 
peoples” access to and participation in education as a way of producing educational 
achievements at a level equivalent to that of the broader community. 


The AEP also highlights the need to involve Indigenous Australians in educational 
decision-making, and ensuring that Indigenous Australians have equal access and 
participation in educational services and equitable and appropriate outcomes. The 
AEP has 21 goals, which focus on measurably raising the educational outcomes 
achieved by Indigenous students. These measures are particularly focused on the key 
areas of: 


e improving literacy 
e improving numeracy 
e improving educational outcomes for Indigenous students 


e increasing Indigenous enrolments 
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e increasing Indigenous employment in education and training 
e increasing professional development of staff involved in Indigenous education 


e increasing involvement of Indigenous parents/community members in 
education decision making, and 


e expanding culturally inclusive curricula. 


The Australian Government and the State and Territory governments provide funding 
for a broad range of programs to improve educational outcomes for Indigenous 
students. The emphasis of these programs is on improving literacy and numeracy and 
school attendance in the early childhood years and primary school; increasing the 
retention rate of students to year 12 or its vocational equivalent; and increasing the 
numbers of students going on to further education or training and employment. These 
initiatives are making a difference: enrolment and attendance rates across all sectors 
continue to improve; a greater proportion of Indigenous Vocational Education and 
Training (VET) program students is completing an Australian Qualifications 
Framework Certificate II, which is more likely to lead to employment than lower 
level VET qualifications; and Indigenous students are encouraged to gain 
qualifications at the Bachelor and higher degree levels. 


Improving outcomes for Indigenous people in VET is a key objective of the National 
VET Strategy for 2004 to 2010, agreed by the Australian and State and Territory 
Ministers for training. The Strategy states that Indigenous Australians will have skills 
for viable jobs and their learning culture will be shared. 


The Australian Government has implemented a range of programs designed 
to accelerate the closure of the gap between Indigenous and non-Indigenous 
educational outcomes. 


Two key programs are the Indigenous Education Strategic Initiatives Programme 
(TESIP) and the Indigenous Education Direct Assistance (IEDA) Programme. The 
IESIP provides per capita funding to educational institutions to ensure that they are 
resourced to support AEP goals. The current objective of the IESIP is to significantly 
close the gap between outcomes of Indigenous and non-Indigenous Australians across 
the preschool, schooling and vocational education and training sectors. Under the 
IESIP, each provider enters into an Indigenous Education Agreement with the 
Australian Government that stipulates agreed targets against performance indicators. 
Each agreement is monitored through biannual progress reports, meetings, and annual 
performance reporting. The IESIP also funds projects to achieve particular outcomes 
and improve schooling infrastructure, and supports “mixed-mode” course delivery 
which is particularly appropriate for many tertiary Indigenous students. 


IEDA programs fund school-based parent committees to assist Indigenous students; 
provide tutorial support for Indigenous students in the school, vocational education 
and training and higher education sectors that require additional assistance; and allow 
special projects which inform and assist Indigenous students and their parents about 
options for further education and employment. 


The Australian Government delivers a range of other programs designed to support 
the priorities ofthe AEP. ABSTUDY provides student income support for 
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Indigenous students in the secondary, vocational education and training, and higher 
education sectors, including elements which address specific areas of Indigenous 
disadvantage, to assist Indigenous students to continue in education. The Australian 
Government”s National Indigenous English, Literacy and Numeracy Strategy is an 
important program that aims to lift attendance rates, address health problems that 
undermine learning and use the most effective teaching methods to obtain better 
results for Indigenous students. 


The Australian Government also conducts a range of ancillary programs that seek to 
identify educational practices that are particularly effective for Indigenous students, 
such as the use of Indigenous role models to address school students. 


Enhancing the economic independence of Indigenous Australians 


The Government considers that creating employment and business opportunities 
within Indigenous communities is essential to facilitating economic independence for 
Indigenous Australians and reducing welfare dependency. Indigenous people have 
significantly lower levels of employment than other Australians. They are also 
significantly under-represented in terms of business ownership. This is due to a range 
of factors, including socio-economic disadvantage, lack of educational and vocational 
qualifications, low asset holdings, and the fact that a significant proportion of 
Indigenous Australians live in rural and remote areas with few job opportunities. 


The Enhanced Job Network provides Indigenous job seekers with additional training 
funds as well as early individually tailored assistance to address their needs. The 
Australian Government”s Indigenous Employment Policy (IEP) also aims to increase 
employment opportunities for Indigenous Australians, with a particular focus on the 
private sector. The IEP provides flexible financial support for employers and 
Indigenous job seekers through: 


e Wage Assistance — assists employers with a financial incentive to employ 
Indigenous job seekers. 


e Structured Training and Employment Projects — offers assistance for projects 
that provide training leading to lasting employment opportunities for 
Indigenous people. 


e National Indigenous Cadetship Program — assists Indigenous Australians to 
gain professional qualifications by matching full-time undergraduate students 
with employers who can give them professional employment experience while 
studying. 


e Indigenous Community Volunteers (formerly the Voluntary Service to 
Indigenous Community Foundation) — established to offer support to 
Indigenous communities to pursue their community development goals in their 
own way by providing volunteers who can transfer their skills to people in 
Aboriginal and Torres Strait Islander communities and organisations. 


e Community Development Employment Projects (CDEP) Placement incentive 
— finds work for unemployed Aboriginal and Torres Strait Islander persons in 
community managed activities. The aim is to assist individuals to acquire 
skills which benefit the community, develop business enterprises and/or lead 
to ongoing unsubsidised employment in the mainstream labour force. CDEP 


35 


organisations receive a placement incentive when a participant leaves the 
CDEP and moves into ongoing employment for at least 15 hours per week. 


The Business Development Program — assists the establishment of Indigenous 
businesses through the provision of grants, loans and other business support 
services. 


The Indigenous Small Business Fund (ISBF) - complements the Business 
Development Program by funding the development and expansion of 
Indigenous small businesses and enterprises. 


Indigenous Business Australia — promotes joint ventures involving Indigenous 
communities and industry partners, with investment throughout Australia in 
sectors such as mining and tourism. 


Indigenous Tourism Business Ready Program - assists individuals or 
businesses to increase their potential for commercialising Indigenous tourism 
products or services. 


Indigenous Employment Centres — through which CDEP organisations in 
areas with job opportunities are contracted to provide services to their CDEP 
participants to help them gain the skills and experience to find sustainable jobs 
outside of CDEP. 


Indigenous Self Employment Programme (ISEP) — a pilot program to assist 
individual Indigenous Australians establish their own small business. This 
program funds a repayable grant, financial literacy training, business advice 
and support. The IESP is initially operating in three geographic regions: 
Murdi Paaki in New South Wales, Cape York in Queensland and Shepparton 
in Victoria. Further expansion of the program is subject to a formal 
evaluation. 


Indigenous Capital Assistance Scheme (ICAS) — currently being developed to 
help reduce welfare dependency and increase economic sustainability for 
Indigenous individuals, families and communities, especially in those regional 
and remote areas where there are poor labour markets. ICAS is a partnership 
scheme with the private financial sector. Its aim is to support Indigenous 
business development. Indigenous enterprises seeking finance will be 
supported by business and financial advice prior to and during the business 
start-up phase. The provision of interest and fee subsidies will also be 
available to ease debt servicing requirements during the early period of a loan. 
ICAS acts as a mechanism to develop essential financial skills and stimulate 
economic development in partnership with mainstream financial institutions, 
and contributes to a relationship between Indigenous businesses and 
government which is based on commercial principles. 


The Government recognises the need for individual assistance to overcome the often 
substantial barriers to employment that confront many Indigenous Australians, and to 
achieve the best use of an individual”s skills and abilities. There is a wide range of 
programs designed to improve the employment and economic opportunities of 
Indigenous Australians. These programs provide job opportunities, support and 
training to improve employment outcomes and assistance with business development 
and self-employment. Between the 1996 and 2001 censuses, the unemployment rate 
for Indigenous Australians fell from 22.7% to 20.0%. The number of Indigenous 
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people in private sector employment rose from 43 590 to 55 410, an increase of 27% 
over the same period. 


Achieving a higher representation of Indigenous Australians within the Australian 
Public Service (APS) is a strategic priority for the APS Commission. 


The Commission will continue to develop strategies to improve recruitment of 
Indigenous Australians, and to develop and retain Indigenous APS employees. Key 
aspects will be to identify best practice in relation to Indigenous APS employment and 
to encourage Australian Government agencies to adopt practices that are appropriate 
to their circumstances and employment needs. 


Access to telecommunications for Indigenous Australians 


The Telecommunications Action Plan for Remote Indigenous Communities 
(TAPRIC) has four key service objectives. These are: 


e improved and sustained take-up and use of telephone services 
e improved take-up and effective use of Internet services 


e improved provision and viability of broadband services for community service 
delivery and community development, and 


e increased awareness of telecommunications opportunities and rights. 
Achieving Indigenous equality 


Improving justice outcomes for Indigenous Australians is an important issue for all 
Australian governments, for Indigenous peoples, and for the Australian community as 
a whole. While the State and Territory governments have primary responsibility for 
the criminal justice systems, the Australian Government is committed to working with 
them, and with Indigenous Australians, to address the over-representation of 
Indigenous people in the criminal justice system. 


Contributing factors are complex and varied. However, a number of reports have 
confirmed the conclusions of the Royal Commission into Aboriginal Deaths in 
Custody (1991), that the underlying cause of the over-representation of Indigenous 
Australians in the criminal justice system is their socially and economically 
disadvantaged situation. 


The Government”s priority is to address this underlying disadvantage to enable 
Indigenous people to participate fully in Australian economic and social life, and 
address their over-representation in the justice system. Government spending on 
Indigenous specific programs is now the highest on record ($2.9 billion in 2004-05) 
and focuses on improving key services, such as housing, health, education and 
employment opportunities. 


The Australian Government is leading the implementation of the COAG 
reconciliation framework which is focused on improving the social and economic 
well-being of Indigenous people and communities, including measures for tackling 
violence, drug and alcohol dependency and other symptoms of community 
dysfunction. 
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etária com 
vistas a 
adequá-las 
aos dias e 
necessidades 
atuais. 


54. 
Estabelecer 
com os 
produtores e 
distribuidores 
de 
programação 
um diálogo, 
franco, cordial 
e aberto 
visando à 
cooperação e 
sensibilização 
desses setores 
para O 
cumprimento 
da legislação 
em vigor, 
convidando-os 
a uma 
participação 
efetiva neste 
processo. 


55. Estruturar 
o 
Departamento 
de 
Classificação 
Indicativa do 
Ministério da 
Justiça, de 
modo dotá-lo 
de capacidade 
operativa 
compatível 


visando à 
cooperação e 
sensibilização 
desses 
segmentos para 
o cumprimento 
da legislação em 
vigor e 
construção de 
uma cultura de 
direitos 
humanos. 


98. Apoiar o 
funcionamento 
da Coordenação 
Geral de Justiça, 
Classificação, 
Títulos e 
Qualificação, da 
Secretaria 
Nacional de 
Justiça do 
Ministério da 
Justiça, de modo 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


campanha “Quem Financia 
a Baixaria é Contra a 
Cidadania”, que visa a 
assegurar a ética e a 
promoção dos Direitos 


Humanos nos meios de 
comunicação. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Considerando que os meios 
de comunicação social 
funcionam por concessão 
do Poder Público, e até que 
se estabeleça necessário 
controle social, propõe-se o 
efetivo cumprimento por 


trabalho em elaboração permanente 


1.220/07, que está em pleno vigor. 


SITUAÇÃO ATUAL: A denominação é Departamento de Justiça, Classificação Títulos e Qualificação - DEJUS, que funciona 
no âmbito da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça. A lei 10.359/01 concedeu ao Poder Executivo a 
competência para realizar a Classificação Indicativa, e o Decreto 6061/07 definiu a competência específica do DEJUS nesta 
atividade. 


PERSPECTIVAS: O DEJUS está em pleno funcionamento. 





Australian governments have implemented a range of measures in the areas of 
community capacity-building and crime prevention, which are aimed at addressing the 
disproportionate rate at which Indigenous Australians come into contact with the 
Justice system as both victims and perpetrators of crime. Programs prioritise youth, 
family violence and substance abuse issues. Indigenous communities and 
community-controlled organisations play an important role in developing, 
implementing and evaluating measures to improve justice outcomes for Indigenous 
peoples. Many communities are also implementing local crime prevention initiatives 
with a high degree of success. 


At a national level, priority areas under the Australian Government”s National Crime 
Prevention program included Indigenous and family violence, and Indigenous 
mentoring and diversion programs. The new National Community Crime Prevention 
Program announced in the 2004-05 Budget includes a specific grants stream to 
support Indigenous community based projects. In addition, the Stronger Families and 
Communities Strategy takes an early intervention and capacity building approach to 
help families and communities address their local issues. 


The Australian Government has undertaken significant research and program 
development under Partnerships Against Domestic Violence, with a strong focus on 
Indigenous programs. It has also led the development of a National Drug Strategy 
Action Plan for Aboriginal and Torres Strait Islander peoples. 


The Australian Government has also established the Legal and Preventative Services 
program which provides access to legal representation and advice and related services 
to Aboriginal and Torres Strait Islander people. Aboriginal and Torres Strait Islander 
Legal Services make up the largest part of the program. Services have received 
funding under the program to ensure that Indigenous Australians are aware of their 
rights and responsibilities under the law and have access to appropriate representation; 
and to reduce the rate of Indigenous Australians” adverse contact with the criminal 
Justice system. 


The Australian Government also provides funding to Family Violence Prevention 
Legal Services (FVPLS). These services are located primarily in rural and remote 
Australia and provide legal assistance, court support, counselling and advocacy 
services for victims of family violence and sexual assault or people at immediate risk 
of family violence and sexual assault in Indigenous communities. As part of the 
2004-2005 Budget, the FVPLS program will be expanded to double the number of 
services from the current 13 to 26 services across the country. 


In addition to these initiatives, the Australian Government also provides funding for a 
juvenile pre-court diversion scheme and jointly funds an Aboriginal Interpreter 
Service in the Northern Territory. 


In November 2003, the Australian and New Zealand Crime Prevention Ministerial 
Forum endorsed a new Strategic Framework for Crime Prevention and Community 
Safety 2003-06. Among the six key priorities are Indigenous Justice and Crime 
Prevention and Alcohol, Drugs and other Substances and Crime Prevention. Crime 
Prevention officials from the Australian Government and from the States and 
Territories are now developing action plans under the six priorities for the Forums 
endorsement. 
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The Royal Commission into Aboriginal Deaths in Custody made a number of 
recommendations directed at criminal justice reform, which is primarily the 
responsibility of State and Territory governments. Nationally, the Australian Institute 
of Criminology continues to monitor and report on deaths in custody, as 
recommended by the Commission. 


In 1997 the Australian Government convened a Ministerial Summit into Indigenous 
Deaths in Custody. An important and new outcome from the Summit was that States 
and Territories agreed to develop strategic plans for the coordination, funding and 
delivery of programs and services. This outcome reflects the primary responsibility of 
States and Territories for criminal justice matters and for providing community, 
education and health services. Three states have launched such plans and others are 
well underway. 


These strategies build upon the extensive criminal justice initiatives implemented 
since the 1991 Royal Commission, such as greater cooperation and liaison between 
police and Aboriginal people, improved custodial safety and more culturally aware 
practices by police and courts. The importance of traditional Indigenous authority in 
responding to crime is increasingly being recognised, for example, through special 
courts involving elders and community leaders in sentencing. Initiatives include: 
Indigenous Community Policing programs (Night Patrols, Aboriginal Community 
Police Officers and wardens); Sentencing Courts (*Koori” and “Nunga” courts, Circle 
Sentencing, Indigenous Justices of the Peace, Sentencing Advice, drug/alcohol 
courts); anti-violence and family support programs; drug and alcohol services, 
sobering up shelters; mediation programs; community support programs, including 
counselling and mentoring: pre-release and post-release support programs (prison-to- 
work transition programs); residential centres, bail accommodation centres; 
community supervision programs; and diversion and restorative justice schemes (eg 
conferencing). 


Other important initiatives include the establishment of advisory groups at most 
regional and/or State and Territory levels to enable Indigenous people to have input 
into the development and implementation of legislation, policy and services. Progress 
on the development and implementation of justice plans in all jurisdictions is 
monitored at the national level by the National Aboriginal Justice Advisory 
Committee, an independent Indigenous advisory committee. 


There is evidence that the concerted efforts of governments are beginning to have a 
positive effect. This is particularly evident when comparing data in the 1990s (since 
the Royal Commission into Aboriginal Deaths in Custody) with data from the 1980s. 
Such comparisons indicate: 


e a decrease in the per capita rate of deaths in custody for Indigenous 
Australians in the 1990s as compared to the 1980s 


e a significant decrease (by more than 50%) in the yearly average number of 
deaths of Indigenous people in police custody over the past decade, as 
compared with the 1980s, and 


e a decline in detention rates for Indigenous juveniles since 1997 (based on rates 
at June 30 each year). 
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Land rights 


Successive Australian governments have implemented a range of initiatives in support 
or recognition of Aboriginal and Torres Strait Islander land rights. Consequently, 
well over 16% of the Australian continent is now owned or controlled by Aboriginal 
and Torres Strait Islander people. The various measures implemented include land 
rights legislation, legislation to recognise and protect native title, and purchases of 
land on behalf of Indigenous Australians. 


The Aboriginal and Torres Strait Islander Land Fund (Indigenous Land Fund) was 
created in 1995 to purchase land for Indigenous Australians, particularly those unable 
to benefit from recognition of native title. The Indigenous Land Fund has a $1.4 
billion capital base providing a revenue stream to enable land purchases for the 
benefit of Indigenous people indefinitely. The Indigenous Land Corporation (ILC) 
receives an annual allocation of over $50 million from the Indigenous Land Fund to 
acquire and manage land on behalf of Indigenous Australians. 


All Australian States and Territories (except Western Australia, which has a land 
reserve scheme) have implemented land rights legislation that generally grants 
inalienable title to land to Indigenous people. For example, since the commencement 
of the Aboriginal Land Rights (Northern Territory) Act 1976 (Cth), almost half of the 
Northern Territory has been granted to Aboriginal traditional owners in the form of 
inalienable freehold title. Development of these lands, including for mineral 
exploration, requires consent from the traditional owners. 


Native title 


The 3 June 1992 decision by the High Court of Australia in the case of Mabo v 
Queensland (No 2) was a watershed in Australian law. In this case, concerning the 
legal rights of the Meriam people to the lands of the Murray Islands in the Torres 
Strait, the High Court held that the common law of Australia recognises a form of 
native title to be determined in accordance with Indigenous traditional law and 
custom. In doing so, the Court rejected the notion that Australia was terra nullius, 
that is, land belonging to no one, at the time of British settlement. The Court stated 
that it could not perpetuate a view of the common law that was unjust, out of step with 
international human rights, did not respect all Australians as equal before the law, and 
did not reflect historical reality. 


In Mabo and a number of more recent decisions, the High Court has characterised 
native title as being able to be possessed by a community or individual depending on 
the content of the traditional laws and customs; inalienable other than by surrender to 
the Crown; and ranging from access and usage style rights to rights of exclusive 
possession. Native title rights and interests are based on laws and customs that pre- 
exist the British acquisition of sovereignty. That is, native title rights and interests are 
not rights that are granted by government, such as statutory land rights of the kind 
found in the Aboriginal Land Rights (Northern Territory) Act 1976. Native title rights 
and interests may exist over land and waters to the extent that they are consistent with 
other rights established over the land by law or executive action. 
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The Commonwealth Native Title Act 1993 establishes a framework for the protection 
and recognition of native title. The Australian legal system now recognises native 
title where: 


e the rights and interests are possessed under traditional laws and customs that 
continue to be acknowledged and observed by the relevant Aboriginal or 
Torres Strait Islanders 


e by virtue of those laws and customs, the Aboriginal or Torres Strait Islanders 
have a connection with the land or waters, and 


e the native title rights and interests are recognised by the common law of 
Australia. 


The Native Title Act sets up processes for determining where native title exists, how 
future activity impacting upon native title may be undertaken, and providing 
compensation where native title is impaired or extinguished. The Act gives 
Indigenous Australians who hold native title rights and interests, or who have made a 
native title claim, the right to be consulted about, and in some cases to participate in, 
decisions about activities proposed to be undertaken on the land. Indigenous 
Australians have been able to negotiate benefits for their communities, including in 
relation to employment opportunities and heritage protection. 


One method of negotiating benefits for indigenous communities is through Indigenous 
Land Use Agreements (ILUAs). The Native Title Act establishes a framework for 
ILUAs which are voluntary (but binding) agreements about the use and management 
of land, made between a native title group and other people. ILUAs can be tailored to 
meet the needs of particular Indigenous communities with regard to outcomes 
(examples of which include employment opportunities and community facilities). 
ILUAs have proved a popular option since their introduction in 1998, with over 100 
ILUAs having been registered between 1998 and 2004. 


The Native Title Act also establishes a framework for the recognition and operation of 
representative bodies that will provide services to native title claimants and native title 
holders. 


Assisting Indigenous women and countering Indigenous family violence 


The Australian Government will continue to address the particular needs of 
Indigenous women and to assist local Indigenous communities to act to reduce family 
violence. The Programme of Action arising from the World Conference against 
Racism, Racial Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance requested states 
to adopt policies to promote the civil, political, economic, social and cultural rights of 
Indigenous women. In particular, the Programme asked States to deal with urgent 
issues such as violence against Indigenous women, including domestic violence. 


At the 2001 Ministerial Conference on the Status of Women (MINCO), women”s 
Ministers from Australia and New Zealand agreed to work with Indigenous women to 
develop an action plan that reflects Indigenous women's priorities. The Conference 
identified women and leadership, women and safety, and women and economic status 
as the three priority areas. The Ministerial Conference supported annual national 
gatherings of Indigenous women as a method of reporting against the action plan. 
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The Government has agreed to spend $16.5 million over four years on the 
Indigenous Women's Development Programme (TWDP). The IWDP will involve three 
broad programs of activity: 


e Networking Indigenous Women — will promote a network of mutual support, 
fostering links among women at the local level; 


e Indigenous Women's Leadership Programme — will target women already 
making a contribution in their own communities; and 


e Men and Family Relationships — will target Indigenous men in remote 
communities. A range of mechanisms for reconnecting men with family 
responsibilities will be developed. 


The initiative commenced in July 2004 and will target the development of the 
leadership capacity of Indigenous women, and will identify, develop and support 
Indigenous women to take leadership positions in greater numbers. It aims to bring 
about a progressive increase in the number of Indigenous women leaders, enhance 
women's status and heighten awareness of important community issues that are 
currently the domain of women, as well as encourage men to shoulder greater 
responsibility for their families. There has been a strong response to initial 
advertisements for the Leadership Programme. 


The Australian Government also supports a range of programs designed to address 
domestic and family violence in Indigenous communities. 


The national Partnerships Against Domestic Violence initiative includes a major 
element to address domestic and family violence in Indigenous communities. The 
Australian Government funds a wide range of community based initiatives such as 
night patrols and safe houses, as well as the Family Violence Legal Prevention 
Programme which provides specific legal assistance and counselling in relation to 
Indigenous family violence. A broad range of other programs exist to help 
Indigenous communities tackle family violence, drug and alcohol dependency and 
other symptoms of social dysfunction. 


In August 2003, coinciding with a meeting of MINCO, the second National 
Indigenous Women”s Gathering took place. This was attended by some 50 
Indigenous women representing the Australian Government and all States and 
Territories and resulted in the presentation to (and subsequent endorsement by) 
MINCO of the Indigenous Women”s National Action Plan. The Plan documents the 
responsibilities for the Australian Government and States/Territories in the three 
agreed key priority areas (above) under the Council of Australian Governments 
(COAG) reconciliation process. In August 2004, the third National Indigenous 
Women”s Gathering took place. The gathering focused on the key priority areas under 
the Indigenous Women”s Action Plan as well as Foetal Alcohol Syndrome and its 
devastating impact on indigenous communities. Ministers announced that another 
gathering would be held when Women Ministers next meet in 2005. 


The Australian Government is leading work with State and Territory governments, 
through COAG and the Ministerial Council on Aboriginal and Torres Strait Islander 
Affairs (MCATSIA), to address Indigenous family violence. MCATSIA has 
endorsed terms of reference for a major national audit, to be funded by the 
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Government, which will identify gaps in family violence and related services 
available to Indigenous people, and identify best practice. This will allow Indigenous 
communities and governments to know which approaches to reduce the incidence of 
Indigenous family violence are working successfully and how these might be 
implemented in other communities. 


The Government recognises that in Indigenous communities, “family” encompasses a 
combination of relationships. The Indigenous Parenting and Family Wellbeing 
initiative is aimed at improving parenting skills and family wellbeing and building 
stronger Aboriginal and Torres Strait Islander communities for the future. The 
Reconnect program assists young people to find alternative accommodation where 
their home situation is not safe, eg in situations of family violence. The Youth 
Activities Services program promotes community leadership, to help Indigenous 
communities tackle family violence, drug and alcohol dependency and other 
symptoms of social dysfunction. 


The Australian Government, and the State and Territory governments support the 
National Strategy on Indigenous Family Violence. Recognising the complex nature 
of family and community violence in Indigenous communities, including the 
importance of involving and targeting women, children and men in developing long- 
term, sustainable solutions, the Strategy focuses on better targeting of existing 
resources to support community driven initiatives. Jurisdictions will focus on seven 
key areas: child safety and well being; reducing alcohol and substance abuse; 
improving the justice system; creating safe places; improving relationships and well 
being; promoting shared leadership; and building community capacity. Within the 
context of the National Strategy, the Australian Government has established a Family 
Violence Partnership Programme which seeks to support a range of joint projects in 
partnership with each jurisdiction, with a particular focus on remote areas. 


Continuing support for international efforts to promote Indigenous rights 


Australia has supported the International Decade of the World”s Indigenous People as 
a means for advancing the rights and opportunities of Indigenous peoples. A focus of 
the Decade has been the work of the United Nations Inter-governmental Working 
Group on the Draft Declaration on the Rights of Indigenous Peoples. Consideration 
of the Draft Declaration has been a protracted process because many countries, 
including Australia, have concerns about the text as drafted by the Working Group on 
Indigenous Populations, while Indigenous peoples have argued for adoption of that 
text without change. Australia recognises the importance accorded by many of the 
world”s Indigenous peoples to an instrument articulating their human rights and is an 
active participant in the Working Group on the Draft Declaration. 


Australia is an active participant in the UN Permanent Forum on Indigenous Issues. 
The Government believes that a single, appropriately representative and accountable 
body which can coordinate UN activity on Indigenous issues is important for 
addressing Indigenous-specific issues and recognition of Indigenous peoples” 
perspectives. 


The Government also supports efforts to recognise Indigenous peoples” perspectives 
in relevant international forums and to facilitate their participation in the UN system. 
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The Australian Government is committed to the retum of Indigenous remains being 
held in public institutions around the world. 


In September 2004, the Australian Government funded the Museum of Ethnography 
in Stockholm, Sweden to repatriate ancestral remains to Indigenous people of the 
Kimberley in Western Australia; Urandangie in Queensland; Bermagui in New South 
Wales; and Camperdown in Victoria. 


Prime Ministers John Howard and Tony Blair signed the Prime Ministerial Joint 
Statement on Aboriginal Remains in July 2000 to help speed the process of 
repatriation from the United Kingdom. 


Since 1996, over 580 sets and 10 parts of ancestral remains have been repatriated to 
Australia. This includes the return of approximately 300 ancestral remains from the 
University of Edinburgh in Scotland to the Ngarrindjerri people of South Australia. 
The Royal College of Surgeons in London also returned remains to traditional owners 
in Tasmania in 2002 and 2003. The University of Michigan recently returned 
ancestral remains to the Yorta Yorta peoples of the upper Murray River region. 


The Australian Government is currently developing a whole-of-government policy to 
facilitate the further repatriation of Indigenous ancestral remains from overseas 
institutions. 


Addressing the human rights of people with disability 
Commonwealth Disability Strategy 


The revised Commonwealth Disability Strategy is a planning framework to assist 
Australian Government agencies to meet their obligations under the 

Disability Discrimination Act 1992 by ensuring their policies, programs and services 
are accessible for people with disability. 


The Strategy asks Government organisations to incorporate the needs of people with 
disability in the early planning stages of their policy and service delivery processes. Tt 
is designed to encourage agencies to consider disability issues in their everyday work 
and to take into account the diverse needs of all members of the Australian 
community. 


The Strategy sets out performance indicators and measures against the five core 
business roles of agencies: policy adviser, regulator, purchaser, provider and 
employer. Taken together, the indicators establish a performance-reporting 
framework. All Australian Government agencies are required to assess their 
performance and report against the reporting framework in their annual reports. 


Development of Disability Standards 


The Disability Discrimination Act contains provision for the Attorney-General to 
formulate disability standards. Disability standards are designed to spell out, in 
greater detail, rights and obligations under the Act. The Australian Government is 
working closely with the States and Territories and other stakeholders to develop 
disability standards for access to premises and for education to complement the 
existing Disability Standards for Accessible Public Transport. 
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Disability Standard for Access to Premises 


Work on a draft disability standard for access to premises under the Disability 
Discrimination Act is in progress. The Government has asked the Australian Building 
Codes Board (ABCD) to develop proposals to amend the Building Code of Australia 
to better align it with the requirements of the Disability Discrimination Act, allowing 
it to form the basis of this standard. The purpose of the access to premises standard is 
to help industry, regulators and service providers achieve equitable, cost effective 
access to buildings for people with disability. 


A draft Standard was released for public comment in January 2004. Public 
consultation sessions (including public forums in all capital cities) were held in 
February 2004. The public consultation period ended on 30 April 2004. ABCD, 
through its Building Access Policy Committee, will review the comments and revise 
the draft documents before making recommendations to Government. 


Disability Standards for Education 


The Government will continue to work with stakeholders to increase the level of 
participation in education and training by people with disability. The draft Disability 
Standards for Education have been developed under the auspices of the Ministerial 
Council on Education, Employment, Training and Youth Affairs. 


The purpose of the Standards is to eliminate disability discrimination in education as 
far as possible, and to assist education providers to understand their obligations under 
the Disability Discrimination Act, by clarifying the legal obligations of education and 
training providers, assisting them to understand their obligations under the Disability 
Discrimination Act. Extensive consultations have been conducted in developing the 
draft Standards and accompanying Guidance Notes. Implementation of the Standards 
will yield improved education and training outcomes for students with disabilities. 


Disability Standards for Accessible Public Transport 


The Disability Standards for Accessible Public Transport and accompanying 
Guidelines commenced on 23 October 2002. The Standards establish minimum 
accessibility requirements to be met by providers and operators of public transport 
conveyances, infrastructure and premises. All new items have to comply with the 
Standards. A compliance timetable provides for increasing accessibility requirements 
over time, as non-conforming items are gradually retired or upgraded. 


Productivity Commission Review of Disability Discrimination Act 


The Productivity Commission review of the Disability Discrimination Act 1992 
(DDA) was announced on 5 February 2003. Public hearings occurred in late May, 
June and July 2003, and in early 2004. A final report was delivered to Government 
on 5 May 2004. The report was tabled in Parliament on 14 July 2004. 


The final Report is positive, and concludes that the DDA has been reasonably 
effective in addressing disability discrimination. The Productivity Commission is 
satisfied that the DDA has met the Competition Principles Agreement tests to date 
and, with appropriate amendments, will provide net benefits into the future. The 
Commission found no alternative approach that would better achieve the objectives of 
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the DDA, in particular eliminating (as far as possible) discrimination on the ground of 
disability. 


The Commission found that having a DDA is consistent with Australia”s international 
obligations, but has made some recommendations to improve the DDA*s operation. 
The final report is available from <www.pc.gov.au>. 


Encouraging greater participation in the workforce by people with disability 


Through the current welfare reform process, the Australian Government is working to 
ensure that people with disability are able to fulfill their aspirations and potential for 
work. The Government has proposed changes to income support arrangements in an 
effort to focus more on individuals” abilities and to recognise their capacity to become 
more involved in the workforce or community life. 


Education of students with disability 


The Regional Disability Liaison Officer (RDLO) initiative, funded through the Higher 
Education Equity Programme, and the Disability Coordination Officer (DCO) 
Programme, funded by the Vocational Education and Training (VET) area, provide a 
network of 31 officers based in universities, TAFEs and private training providers. 
The role of the RDLOs/DCOSs is to facilitate the transition of students with a disability 
from school to TAFE or university and from study to work. 


Higher education institutions can also apply for funding under the Additional Support 
for Students with Disabilities Programme, which helps universities support students 
with disabilities who have high cost support needs, by reimbursing some of the costs 
of educational support and equipment purchase/hire. 


The Australian Government provides funds to State and Territory training authorities 
to provide additional training places, and associated learning supports, for people with 
a disability. It also funds the VET Priority Places Programme, which assists people 
with a disability to obtain a nationally recognised qualification so that they can 
participate more effectively in the labour market. The Australian Government also 
funds assistance for New Apprentices with a disability. Participation by people with a 
disability in VET has increased from 43 311 in 1996 to 91 400 in 2003, a 93% 
increase. 


Notably, the new schools funding in the 2005-08 quadrennium includes $2billion in 
funding for children with special needs. The Literacy, Numeracy and Special 
Learning Needs Programme will assist schools to help students with additional needs, 
assist centres that provide support to children with disabilities and support national 
initiatives and research to improve learning outcomes for educationally disadvantaged 
students. 


Access to telecommunications for people with disability 
Under the Universal Service Obligation, people with disability are guaranteed access 
to the standard telephone service on terms and conditions comparable to those 


available to other Australians. This includes access to specialised equipment at the 
same price as a standard telephone handset. People who are deaf, or who have a 
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hearing or speech impairment, can obtain teletypewriters or textphones, and can also 
use the National Relay Service at no extra charge to communicate with people who 
use ordinary voice telephones. 


Addressing gender inequality 


The Australian Government is strongly committed to ensuring both males and females 
receive full access to educational and employment opportunities as well as eliminating 
discrimination and violence against women and girls. In addition to legislation 
prohibiting discrimination on the basis of sex, a range of programs and services have 
been introduced to improve choices for women, particularly in the areas of health, 
education, training, employment, and eliminating sexual and family violence. 


The Government is funding major programs to increase women'”s participation in 
leadership and decision-making. The Government considers that educative measures 
and practical assistance to increase opportunities for women to reach positions of 
leadership and decision-making are essential elements in achieving women”s equality. 


Recent initiatives also aim to improve the educational prospects of boys, who have 
fallen significantly behind girls” educational outcomes over the past 20 years. 


Eliminating discrimination and violence against women 


The Government has established a number of initiatives aimed at eliminating 
discrimination and violence against women. The principal mechanisms that enshrine 
anti-discrimination measures are the Sex Discrimination Act 1984 and the Human 
Rights and Equal Opportunity Commission (HREOC). 


Australia was an active participant in the special session of the United Nations 
General Assembly on “Women 2000: Gender Equality, Development and Peace for 
the Twenty-First Century”, held in New York from 5-9 June 2000 (known as “Beijing 
Plus Five”, sponsored by the UN Commission on the Status of Women to identify and 
address the needs of women around the world). To support the outcomes of Beijing 
Plus Five, the Australian Government developed the Beijing Plus Five Action Plan 
2001-2005 in consultation with key stakeholders. The Action Plan identifies key 
areas of collaborative work across government agencies, businesses and the 
community. For example, a Beijing Plus Five Action Plan Kit and “gender 
mainstreaming” guides have been produced to assist government agencies to use the 
Action Plan and incorporate gender into their work. These are available at 
www.osw.dpmc.gov.au/index.html. 


A key aspect of the Action Plan is to eliminate stereotypical attitudes and behaviours 
and to encourage men and boys to take greater responsibility for changing harmful 
attitudes and behaviours towards women and girls, and actively advance gender 
equality. 


The Partnerships Against Domestic Violence Initiative is a collaborative approach 
between Australian, State and Territory governments, and the community, domestic 
violence service sector, criminal justice sector, and business. The aim of the initiative 
is to acquire knowledge and trial new ways of preventing and responding to domestic 
violence. Activities include: 


47 


com sua 
missão 
institucional. 


56. Criar um 
sistema de 
avaliação 
permanente 
sobre os 
critérios de 
classificação 
indicativa e 
faixa etária. 


a dotá-la de 
capacidade 
operativa 
compatível com 
sua missão 
institucional. 


99. Criar um 
sistema de 
avaliação 
permanente 
sobre os critérios 
de classificação 
indicativa e faixa 
etária. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
parte do Ministério da 
Justiça da sua função de 
realizar a classificação dos 
programas de rádio e 
televisão, verificando suas 
finalidades educativas, 
artísticas, culturais e 
informativas, e indicando os 
horários recomendados 
para o público infanto- 
juvenil (art. 76 do ECA), 
inclusive, se for o caso, 
instaurando | procedimento 
destinado a suspender ou 

cassar a concessão. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


ds Para que 


sejam 
empregados os 
conhecimentos técnicos dos 
profissionais das áreas das 


ciências sociais 
assistentes 

advogados, sociólogos, 
psicólogos, educadores e 
pedagogos, no 
planejamento e na 
formulação da programação 
da mídia nacional de rádio e 
televisão, para que toda a 
programação seja de 


como: 
sociais, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Após longo processo de discussão que envolveu os diversos atores sociais - Poder Público, Mercado e 
Sociedade Civil - foram estabelecidos os critérios da Classificação Indicativa, a vinculação das faixas horárias às faixas 
etárias e a partir disso publicou-se o Manual da Nova Classificação Indicativa, contendo as informações definidas (2006). 


O novo modelo prevê a participação de diversos atores no processo de classificação, como o Ministério Público, a ANATEL, o 
Conanda, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e Conselheiros e Colaboradores. 

O processo agora também é de auto-classificação, sendo que as emissoras definem as categorias em que seus programas 
se enquadram. Esta função é monitorada pelo DEJUS. 
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e working with children to reduce the effects of witnessing domestic violence 
e encouraging perpetrators to accept responsibility for violence 
e national community awareness initiatives 


e Indigenous community capacity building to develop and implement their own 
solutions to deal with domestic violence, and 


e support for ongoing research through funding for the Australian Domestic and 
Family Violence Clearinghouse. 


The Australian Government continues to support other initiatives to raise community 
awareness about and eliminate violence against women and girls, such as the White 
Ribbon Campaign, which commemorates the annual International Day for the 
Elimination of Violence Against Women. 


The National Initiative to Combat Sexual Assault was established by the Australian 
Government to reduce the incidence of sexual assault in the community. The aim is 
to generate partnerships to develop, test and implement a range of strategies and 
initiatives, such as community education and awareness campaigns; enhanced data 
collection; improved knowledge sharing on approaches to combat sexual assault and 
promote best practice; and funding projects to address sexual assault. 


The Ministerial Council on the Status of Women has established the National 
Women's Safety Taskforce to address the key issues of women's safety: sexual 
assault, domestic violence and Indigenous family violence. The Taskforce will be 
based on the current collaborative model used in the Partnerships Against Domestic 
Violence Taskforce. 


Encouraging participation in leadership roles 


The Australian Government's Women”s National Leadership Initiative aims to 
increase women's participation in leadership positions. Key strategies include: 


e measures to assist government with the appointment of highly skilled women 
to Australian Government boards and decision-making bodies; 


e the Honouring Women initiative which provides: 


e strategies to encourage the community to nominate more women for awards 
and honours, 


e plans to enhance the skills of Indigenous women through sponsorship of 
leadership training; and 


e assistance to women in rural and remote areas through the Sports grants 
program. 


The Australian Government funds a number of initiatives to assist women to 
participate in the development of national policies and programs. Key strategies 
include: 


e the Women's Development Programme which funds activities by national 
non-government women”s groups to strengthen their contribution to public 
policy 


48 


e funding four Women's National Secretariats to work collaboratively to 
represent the diverse views of women by consulting the women”s sector and 
other stakeholders 


e the Regional Women's Advisory Council which ensures that the Government 
is aware of the views, aspirations and needs of regional and rural women, and 


Health 


The Australian Government is facilitating research and effective partnerships between 
women's organisations, the Office of the Status of Women, other government 
departments and research bodies, to ensure that key issues of health and wellbeing are 
addressed. 


The Australian Government funds the Australian Longitudinal Study of Women's 
Health which is a twenty-year study following the health and wellbeing of 40,000 
women across three age cohorts exploring issues including physical and emotional 
health, use of health services, health behaviours and risk factors, time use, socio- 
demographic factors and life stages and key events such as childbirth, divorce, and 
widowhood. The Office of the Status of Women has commissioned two research 
projects from the study, one examining the physical, social and economic health and 
wellbeing of women with dependent children following relationship breakdown, and 
the other exploring the impact of violence against young women and its impact on 
their reproductive health. 


A range of health and wellbeing issues have been explored in the Focus on Women 
series of papers. Two research papers were published examining the profile of 
women in prisons and the issues impacting on their health and wellbeing. Other 
papers include: Looking Risky: Body image and risk taking behaviours and Women as 
Health Consumers: the breast cancer experience. 


The Government is investing in prevention and management of breast cancer, cervical 
cancer and ovarian cancer. The National Breast Cancer Centre fosters an evidence- 
based approach to the diagnosis, treatment and support of women with breast cancer. 
In 2001, the Government asked the National Breast Cancer Centre to pilot the Ovarian 
Cancer Program. BreastScreen Australia is an Australian Government-funded breast 
screening program aimed at achieving significant reductions in mortality and 
morbidity from breast cancer through early detection. The National Cervical 
Screening Program seeks to reduce morbidity and mortality from cervical cancer. In 
2001-02 the Government commenced a Bowel Cancer Screening Pilot, directed to 
both women and men, aimed at assessing the acceptability, feasibility and cost- 
effectiveness of a national bowel cancer screening program in Australia. 


The Rural Women's GP Service, announced in the 1999-2000 Budget, aims to 
improve access to primary and secondary healthcare for women in rural Australia who 
currently have little or no access to a female general practitioner. 


Education outcomes 


More young women are in education and training than ever before, which is reflected 
in the key areas of education and training: 
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e More girls than boys complete school to Year 12 level — 80.7% retention rate 
from year 7/8 to year 12 for girls in 2003 compared with 70.3% for boys. 


e In 2003 women made up 58% of domestic students undertaking an 
undergraduate award course at a university. The pattern of women”s 
participation in higher education has changed to such an extent that their 
representation remains low only in Engineering and Information Technology 
fields. 


e At December 2003, there were 151 100 female apprentices and trainees in 
training. Proportionately, the number of female apprentices and trainees in- 
training increased from 20.4% at 31 December 1996 to 37.1% at 
31 December 2003. 


In early 2004, Australian, State and Territory Ministers for vocational education and 
training (VET) endorsed Women: shaping our future, a new national policy paper for 
women in VET. The paper provides a flexible framework for agencies to identify 
strategies for women, at the local level, to improve their outcomes in VET. 


The Informed Choices for Australian Women initiative will develop a women's 
information strategy including: a women”s data warehouse; a women'”s Internet portal; 
a research and policy publication series to disseminate information about women'”s 
circumstances and needs; and a biennial national women”s conference. The women”s 
data warehouse, Window on Women, will provide a single source of data for and 
about women across a variety of issues of importance to women. The data warehouse 
will give government departments, NGOs, students and the community easy access to 
information about women. It will also play an important role in policy development, 
implementation and evaluation. 


The Australian Government has developed a website for women, which provides a 
single point of access to on-line government information, research, services and 
resources that are targeted at women or of specific relevance to women. The website 
is available at: http://www.women.gov.au/ 





The Australian Government accepts that recent evidence shows boys are currently not 
performing as well as girls on a range of education achievement measures and broader 
social indicators. A recent parliamentary inquiry into the education of boys found that 
while many schools and teachers are achieving excellent outcomes for both boys and 
girls, there is justification for many of the concerns about boys” education. 


The Government shares these concerns and recognises that issues surrounding boys” 
education are complex. Accordingly, it has implemented a suite of initiatives to 
support teachers and schools in their efforts to improve outcomes for boys, without 
negatively impacting on girls” academic opportunities and achievements. These 
initiatives respond to the report of the House of Representatives Inquiry into the 
education of boys, Boys: getting it right, released in October 2002 which found that 
there is justification for many of the concerns expressed about boys” education. 


The Australian Government has allocated $27 million over six years for boys” 
education. This includes $19.4 million for the Success for Boys initiative over 2004- 
05 to 2007-08 to develop professional learning materials and provide grants to 
government and non-government schools to implement proven approaches to improve 
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the education of boys, and approximately $8 million for Stages One and Two of the 
Boys” Education Lighthouse Schools (BELS) initiative to identify and showcase 
successful practices in the education of boys. 


The Boys” Education Lighthouse Schools Programme (BELSP) aims to identify and 
showcase successful practices in the education of boys and research into significant 
areas of education relevant to boys” education. Stage One of BELSP, involving the 
identification of best practice in boys” education, has just been completed. Stage 
Two, involves the identification and funding of at least 30 Boys” Education 
Lighthouse School clusters around Australia to disseminate and share best practice. 
The Australian Government has also instigated a review of the current gender equity 
policy framework so that it reflects the current issues relating to the impact of gender 
on learning of all Australian students. 


Policy action on boys” education continues to ensure there is no diminution of the 
many important advances that have been made over the past few decades in education 
participation and achievement of girls, and that girls” educational experiences and 
outcomes continue to receive necessary and appropriate attention and support. 


Female training and employment 


Socio-economic indicators show that more women than ever before are participating 
in the paid workforce. For example, in December 2003, the labour force participation 
rate of all women (15 years and over) was 55.8%. In 2001, 33% of Australia”s small 
business operators were women. Nonetheless, women remain concentrated in lower 
skilled categories of employment. Women also continue to strive for pay equity 
between different industries, and to balance career and caring responsibilities. 


The Australian Government”s Transition to Work initiative is geared towards 
identifying and overcoming specific barriers to employment for parents, carers and 
mature age people who are starting work for the first time or are returning to work 
after an absence of two years or more. It provides access to a range of activities such 
as TAFE courses, help with job applications, computer training, personal development 
activities such as study skills and assistance with presentation skills. 


The Sex Discrimination Act 1984 and the Equal Opportunity for Women in the 
Workplace Act 1999 (Cth) also protect and promote women'”s entry and participation 
in all levels of the workplace. The latter Act emphasises the need for organisations to 
be flexible and innovative in the way they achieve equal employment opportunity for 
women. The Equal Opportunity for Women in the Workplace Agency works with 
employers to assist them to achieve equal opportunity for women employees. 


Women and the Law 


The Australian Government funds 11 specialist women”s legal services in all States 
and Territories through its Community Legal Services funding program. In addition, 
the Government funds Aboriginal and Torres Strait Islander Women”s Projects under 
the Community Legal Services funding program, as well as community legal services 
around Australia to provide legal services to women in rural and remote areas and to 
those that are isolated due to factors such as disability, age or domestic violence. 
These specialist legal services most often deal with issues of domestic violence and 
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family law; child support; child abuse; discrimination and harassment; financial 
matters; housing and tenancy; property; consumer credit; and relationships. 


The Government is committed to ensuring that all members of the Australian 
Jjudiciary can access education programs that increase their awareness of community 
attitudes and of the impact of their decisions on women. Judicial education programs 
are being funded by the Government through the Australian Institute of Judicial 
Administration (AIJA). The first gender awareness conference developed by the 
AIJA was held in October 1995. Since then the Government has funded several 
educational programs to identify and address gender bias in the legal system. 


The Federal Magistrates Court is providing a quicker and cheaper forum for many 
Commonwealth matters, including family law disputes and enforcement of women”s 
rights under anti discrimination law. 


Assisting migrant and refugee women 


Since 1991, there has been special recognition in Australia's migration laws of the 
need for victims of domestic violence to still be eligible for permanent residence 
without being forced to remain in abusive relationships. The domestic violence 
provision (DVP) allows applicants for Partner visas (and certain other business or 
skilled visas) to continue with their applications for permanent residence if their 
relationship with their partner breaks down and they (or their dependants) have 
suffered domestic violence inflicted by their partner. The provision is available to 
both male and female applicants. An applicant can be considered under the DVP if 
the relationship was genuine and continuing until it ceased and the applicant presents 
acceptable evidence prescribed by the Migration Regulations that their sponsor has 
inflicted domestic violence. 


Within the Migration (Humanitarian) Programme there is also a specific program 
aimed at refugee women and their dependents who are in danger of victimisation, 
harassment or serious abuse and do not have the protection of a male relative. 


The Women at Risk (WaR) Programme provides resettlement in Australia and 
resettlement assistance on arrival. WaR entrants are given access to torture and 
trauma counselling services. 


The Immigration Portal (http://www .immigrationportal.gov.au/) provides online 
access to comprehensive information on newly arrived migrants and on settlement 
policies and programs. 


Addressing age discrimination 


The Government is committed to ensuring that Australians of all ages can participate 
effectively in society regardless of their age. To this end, Parliament has enacted the 
Age Discrimination Act 2004 which came into effect on 23 June 2004. This fulfils the 
Australian Government”s 2001 election commitment to develop national age 
discrimination legislation. 


The Act prohibits age discrimination in a number of areas of public life including 
employment, education, accommodation and access to goods, services and facilities. 
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It strikes a careful balance between the need to eliminate unfair discrimination on the 
basis of age and the need to ensure sufficient flexibility to allow for legitimate age 
distinctions. 


A key objective of the legislation is to promote attitudinal change across the 
community so that people, particularly younger and older Australians, are judged on 
their actual capacity and are not unfairly excluded from access to a range of social 
goods and activities. As with all other Australian Government anti-discrimination 
legislation, the Human Rights and Equal Opportunity Commission will have a role in 
relation to public awareness and education, inquiring into possible human rights 
infringements, and policy and legislative development. 


Supporting the family 


Building stronger families and communities 


The Australian Government is working to build stronger families and communities 
through programs that use prevention and early intervention to strengthen family 
capabilities, relationships and family life, and to build community capacity. The 
Government also promotes family-friendly work practices that include access to 
affordable and appropriate childcare. The Child Care Benefit subsidises the cost of 
childcare for families according to their income and provides parents with increased 
choice following the birth of a child. Family Tax Benefit payments provide financial 
support to low and middle-income families to help with the cost of raising children. 
Family Tax Benefit payments are also available to single income families in 
recognition of the additional financial burden faced by many of these families. 
Maternity Payment provides additional financial assistance to families around the 
time of the birth of a baby. 


The Australia Government has established a Families Internet portal to provide 
information on government services and useful information for families on 
relationships, financial planning etc. The website is available at: 

http://www families.gov.au/. A comparable website has also been created to provide 
one-stop information on community issues, services and events 

(http://www .community.gov.au/). 








National Agenda for Early Childhood 


The Government has identified supporting early childhood as one of its key priorities. 
The Government recognises that the early years profoundly influence the 
development of children and their likelihood of progressing into happy, healthy, 
socially adept, productive adults. 


Responsibility for carly years investment is shared between the Australian 
Government, State and Territory governments and local governments. Consequently 
the Australian Government is leading the development of a National Agenda for Early 
Childhood, to help bring early childhood services and policy into a common 
framework. The Agenda will focus on children aged 0-5 years. 
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The Agenda will give directions for a whole of government approach for future 
investment in early childhood, providing a way of sharing a common understanding 
about aims, goals, principles and outcomes. 


The Agenda will build on substantial activity in the early childhood area being 
undertaken by all levels of government, non-government organisations, professionals, 
business, volunteers and families. 


Four broad action areas are proposed for national attention as part of the Agenda: 
e healthy young families 
e early learning and care 
e supporting families and parenting, and 


e child-friendly communities. 
Supporting young Australians 


The Australian Government supports a wide range of successful services and 
programs encouraging increased social and economic participation and supporting 
young people in their transition to independence. The Government”s existing youth 
policies and programs form a solid foundation from which to advance the wellbeing 
of young Australians. 


The Government”s aim is to ensure where possible that future strategies directed at 
young people, including Indigenous young people, go hand in hand with strategies 
aimed at strengthening the family and community capacities to support young 
Australians. Efforts are also being directed to support greater cooperation and 
collaboration on national approaches between all levels of government, non- 
government organisations, industry and business, community and family. 


As part of these efforts, the Government is implementing Simple Service Solutions, 
which is an approach to delivering programs for young people, emphasising improved 
government and non-government interagency collaboration to provide better 
outcomes. The Simple Service Solutions approach aims to assist young people to 
access the information, advice and support they need in a timely and coordinated way. 
Simple Service Solutions also aims to reduce the administrative burden for 
community organisations funded to deliver youth services, who will have more 
opportunity to focus on their main goal of supporting young people to move towards 
independence. 


The Government has developed a range of programs aimed at assisting young 
Australians: 


e Youth Allowance is an integrated income support payment for young people 
who meet certain criteria, to assist them through the multiple transitions they 
make through education, training, unemployment or illness. 


e The Job Placement, Employment and Training program assists homeless 
young people aged 15-21, with multiple barriers to participation in education, 
vocational training and employment through practical help to overcome these 
barriers, stabilise their situation and secure sustainable futures. The Reconnect 
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program helps homeless young people aged 12-18 to stay connected with their 
family, employment, education, training and the community through 
counselling, mediation, and practical help to the whole family. 


e Youth Activities Services and Family Liaison Workers provide after-school 
activities for young people aged 11-16 at risk of being disconnected from their 
families, schools and communities, and help them deal with family conflict or 
other issues affecting their well-being and their family relationships. 


e The Transition to Independent Living Allowance helps young people between 
15-25 making the transition from state-supported care arrangements to 
independent living, with one-off assistance for goods and services each 
individual may need. 


e Mentor Marketplace encourages mentoring to get better outcomes for young 
people aged 12-25, particularly those at risk of disconnection from family, 
community, education and work. It develops a mentoring culture in business, 
schools and communities to engage the business and community sectors in 
sustainable mentoring activities. 


The Australian Government has established a dedicated website for young people 
providing information and advice on youth services, lifestyle, learning, and careers 
called the source (http://www thesource.gov.au). 


Protection of children 


Child protection is a core responsibility of State and Territory governments. The 
Australian Government further addresses child abuse and protection issues through 
prevention and early intervention strategies. These include: 


e parenting and family payments 
e child care assistance 


e funding the Australian Council for Children and Parenting, National Child 
Protection Clearinghouse, Child Protection Week and biennial National Child 
Protection Awards 


e funding various initiatives within the Stronger Families and Communities 
Strategy (SFCS), including the Stronger Families Fund and the Early 
Intervention Parenting and Family Relationship Support initiative, and 


e additional funding specifically for early childhood intervention and prevention 
including healthy young families, early learning and care, supporting parents 
and families, and supporting child friendly communities. 


Young people at risk are supported through a range of services aimed at strengthening 
connections with family, education, training, work and the community including 
Youth Activity Services, Family Liaison Workers, Reconnect, and the Job Placement, 
Employment and Training Program. 


The Australian Government works with State and Territory governments to develop 


and implement national plans around child protection and early intervention 
strategies. 
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National action plans include: 


e The National Plan of Action Against Commercial Sexual Exploitation of 
Children. The Plan focuses on eliminating the factors that contribute to the 
commercial sexual exploitation of children and young people, by identifying 
the roles and responsibilities of the Australian Government, and State and 
Territory governments, in supporting Australian families and addressing future 
directions. 


e The Australasian Police Ministers Council (APMC) National Child Sex 
Offender Register. The register is used to track the movements of convicted 
child sex offenders around the country. Only those with criminal convictions 
will be included on the register and the information will only be available to 
police for operational purposes. 


e The National Action Plan for Foster Children, Young People and their Carers. 
The National Plan aims to achieve high quality outcomes for children and 
young people in foster care. It focuses on areas where jurisdictions can work 
together to establish national standards, share information on best practice and 
improve national consistencies and cross-jurisdictional collaboration. 


The Magellan project is a Family Court initiative, involving intensive case 
management by Australian Government and State/Territory agencies, of family law 
proceedings relating to children that involve allegations of serious physical and/or 
sexual abuse. The project has the potential to improve coordination between 
Australian Government and State/Territory agencies in family law cases by improved 
case management. The Australian Government supports the national rollout of the 
Magellan project, and is contributing to funding the overall evaluation of the rollout. 


Indigenous children are over-represented in cases of child protection agency 
involvement. The reasons for this are complex. They include: poverty, family 
separation in the past, alcohol and substance use, incarceration and cultural 
differences in child rearing. 


The Aboriginal Child Placement Principle, adopted by all jurisdictions, outlines a 
preference for the placement of Indigenous children with other Indigenous people 
when they are placed outside their family. The Principle has the following order of 
preference for the placement of Indigenous children: 


e with the child's extended family 
e within the child”s Indigenous community 


e with other Indigenous people. 


COAG participants noted their shared responsibility for Indigenous issues and agreed 
to an increased national focus on Indigenous child protection issues, to complement 
the COAG reconciliation framework. In order to address what many have called a 
crisis of Indigenous child abuse, the Australian Government, States and Territories 
have agreed to consider ways to enhance their responsiveness to Indigenous families 
at risk and in crisis, improve safety and well-being outcomes for Indigenous children, 
and address contributing factors behind abuse. 
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At an international level Australia has signed the Optional Protocol to the Convention 
on the Rights of the Child on the Sale of Children, Child Prostitution and Child 
Pornography. Australia was an active participant in the development and negotiation 
of the text of the Optional Protocol and intends to pursue ratification as a priority. 


The Australian Government's policy on ratifying international instruments is that 
ratification should not occur until compliance with a treaty is ensured. Many of the 
obligations under the Optional Protocol are matters for State and Territory 
Governments, and the Optional Protocol was discussed at the Standing Committee of 
Attorneys-General in March 2004. It was agreed that the necessary legislative 
amendments would be made in all jurisdictions to ensure compliance with the 
Protocol and facilitate ratification. 


Addressing youth suicide 


Although rates have declined in recent years, youth suicide remains a public health 
issue in Australia. The suicide rate for males aged between 15 and 24 years is of 
concern, particularly among Indigenous Australians. There is a range of programs 
and publications aimed at promoting the mental health of children, young people and 
their families funded under the National Mental Health Strategy and the National 
Suicide Prevention Strategy. 


The Australian Government will continue to collaborate with State and Territory 
governments to foster suicide prevention programs. Under the National Suicide 
Prevention Strategy funding is allocated for initiatives and projects at the national 
level, and to support local community, Indigenous and rural activities. 


Initiatives such as Mind Matters — A Mental Health Promotion Programme for 
Secondary Schools, and Children of Parents with a Mental Illness, focus on 
individuals and groups in the community with particular mental health needs. The 
Child and Adolescent Mental Health Survey, a component of the National Survey of 
Mental Health and Wellbeing, identifies the prevalence of mental health problems for 
this age group within the Australian population. The Social and Emotional Well 
Being Framework, a National Strategic Framework for Aboriginal and Torres Strait 
Islander Mental Health and Social and Emotional Well Being (2004 — 2009) 
recommends actions to address Aboriginal and Torres Strait Islander suicide issues. 


A number of information resources aimed at the general community have been 
produced to address the high level of misunderstanding about mental health problems 
and reduce the stigma surrounding mental illness. Telephone help lines and web 
based information services have also been developed to provide easily accessible and 
after hours services for all people with a mental illness and those at risk of suicide and 
their families, carers and friends. 


Some leading examples of online information and counselling services are: 
Beyond Blue (http://www .beyondblue.org.au/site); DepressionNet 
(http:/Nw ww .depressionet.com.au); and Kids Help Line 

(http://www kidshelp.com.au/). 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Nova Classificação Indicativa não tem como critério expresso de classificação a violação de direitos 
fundamentais. No entanto, estes casos são enquadrados nos critérios de (in)adequação, que acabam por interferir no 
enquadramento do programa. 

Há ação de monitoramento realizada pela Campanha pela Ética na TV (“Quem financia a baixaria é contra a cidadania”), 
promovida pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 

O Ministério Público tem entrado com ações judiciais contra programas de entretenimento que violem direitos 
fundamentais. 

Não há monitoramento efetivo pelo Ministério das Comunicações 
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Assisting separated families 


The Australian Government supports many initiatives to assist families going through 
the trauma of separation. The Government funds services for separating families 
under the Family Relationship Services Program. These services include counselling 
and mediation and other primary dispute resolution processes provided by community 
organisations. The Government supports children”s contact services. This service 
centre provides safe, neutral environments for children to establish or maintain 
contact with their non-resident parent. It aims to facilitate positive contact and, where 
appropriate, support families in achieving independent management of contact visits. 


The Reconnect program helps homeless and as a rule young people aged 12-18 to stay 
connected with their family, employment, education, training and the community 
through counselling, mediation and practical help to the whole family. 


The Government also funds services under the Contact Orders Program which works 
with parents in conflict over residence and contact arrangements. Each service 
provides specialised therapeutic and educative interventions tailored to meet the needs 
of these parents and their children. 


Enhancing the family law system 
Implementation of the Family Law Pathways Report 


The Australian Government is dedicated to building an integrated family law system 
that is flexible and builds individual and community capacity to achieve the best 
possible outcomes for separating families. The Government recognises that despite 
the large number of high quality services that are available to separating families, 
there is a need to develop a more co-ordinated approach to helping families in 
distress. The Government established the Family Law Pathways Advisory Group to 
provide advice in that context. 


The Pathways Report, Out of the Maze — Pathways to the Future for Families 
Experiencing Separation, was launched in August 2001. It made a number of 
significant recommendations on how to develop a more co-ordinated family law 
system, to help families make earlier, more informed decisions and agreements and to 
increase the focus on the needs of the children involved. The Australian Government 
Response to the Report, released in May 2003, supported the recommendations and 
allocated $27.8 million over four years to enhance services for families around 
Australia. 


A cross-portfolio Taskforce, chaired jointly by the Attorney-General”s Department 
and the Department of Family and Community Services, is responsible for the 
continuing implementation of Pathways initiatives and, in consultation with key 
stakeholders, developing a coordinated and consistent policy framework for the future 
delivery of services for separating families and families in conflict. 


In addition to the funds provided by the Australian Government to support services 
for separating families, Government and non-government service providers have been 
developing and implementing other initiatives aimed at addressing the 
recommendations in the Pathways Report. 
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These include: 


e convening a national forum of 120 representatives from the family law system 
to help build working relationships and reinforce those already established 


e collaborative development of information products 


e provision of one-off seed funding to support the establishment of local family 
pathways networks at State and Territory level 


e development of a number of methods to better integrate service delivery by 
community agencies, the Family Court, the Child Support Agency and others 


e reference of Pathways recommendations about multi-disciplinary judicial and 
tertiary education to the National Judicial College and the Council of 
Australian Law Deans 


e consideration of how best to progress the development of a national research 
agenda in family law and separation issues as recommended by Pathways, 
including holding a workshop for researchers, service providers and other 
interested agencies in June 2003, and 


e national expansion of the Family Court”s Magellan project —the successful 
case management system aimed at earlier resolution of matters involving child 
abuse. 


Family Law Amendment (Child Protection Convention) Act 2002 


The Government supports the widest possible ratification of the Hague Convention on 
the Protection of Children 1996 to ensure the enforceability of parental responsibility 
court orders and cross border cooperation on child protection cases. Australia ratified 
the 1996 Convention on 29 April 2003 and it entered into force for Australia on 

1 August 2003. The Family Law Amendment (Child Protection Convention) Act 2002 
amended the Family Law Act 1975 to enable Australia to ratify the Convention. Each 
State and Territory will also implement the Convention through model legislation 
relating to child protection matters. 


Continued support for Family Law Council 
The Australian Government recognises the importance of strengthening the family 
law system, including the operation of the Family Law Act and related legislation, and 


ensuring that people have appropriate access to legal aid in relation to family law 
matters. 


The Government will continue to fund the Family Law Council, which is an 
independent statutory body, to continue its work on a range of projects including 
issues arising from the Family Law Pathways Advisory Group”s report such as: 


e how best to recognise Indigenous kinship systems, child rearing practices and 
the right of Indigenous children to know their culture, religion and language 


e the development, in conjunction with family law practitioners, of guidelines 
for family lawyers, and 


e the use of separate children”s legal representatives. 
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Child custody 


The Commonwealth Parliament House of Representatives Standing Committee on 
Family and Community Affairs” Report on its inquiry into child custody arrangements 
in the event of family separation, Every Picture Tells a Story, was released on 

29 December 2003. The Report recommended implementing a series of measures to 
reform child custody arrangements, to minimise the negative impact on children of 
custody decisions. 


On 29 July 2004 the Government released a statement of reforms to the family law 
system to respond to the Committee”s report. The proposed reforms include a 
network of Family Relationship Centres across the country to help separating families 
resolve disputes and agree on parenting arrangements without going to court. The 
proposed reforms demonstrate the Government”s commitment to improving outcomes 
for separating families and ensuring that the focus is on the best interests of the 
children involved. The Government is consulting the community on the 
implementation of the reforms. 


The Family Court is also currently undertaking a pilot program of 100 cases, which 
began on 1 March 2004, that gives judges more control of child-related cases and 
encourages a less adversarial approach to resolving disputes in the Court. To this end, 
it is necessary for there to be a departure from some traditional features of the 
adversarial process and various provisions of the Evidence Act 1995 (Cth) such as the 
admissibility of hearsay evidence, and for all the parties to the proceedings to provide 
informed consent to this departure. 


The approach is focussed on the best interests of the child and the parties! proposals 
for the future of the child rather than the past history of the parties! relationships. It is 
believed that the removal of some technical rules will greatly assist in achieving this 
focus. 


Improving primary dispute resolution practices 


The Australian Government is committed to increasing the quality of Primary Dispute 
Resolution services in family law matters. The Primary Dispute Resolution 
provisions of the Family Law Act are being reviewed to ensure consistency in the use 
of Primary Dispute Resolution terminology and to assess the need for legislative 
reform. 


Specific projects have been funded by the Australian Government to improve Primary 
Dispute Resolution practices. An approval process for primary dispute resolution 
practitioners under the Family Law Act is being developed. Professional 
development programs for mediators and lawyers to encourage child-focused 
practices have been developed and are available as a resource to the sectors. Research 
into the outcomes of child-inclusive mediation, to ensure that the voice of the child is 
heard, has commenced. 
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Addressing the past separation of Indigenous family members 


Addressing the effects of past practices of separating some Indigenous children from 
their families has been a major focus for the Australian Government, and State and 
Territory governments. 


The Australian Government responded to the central findings of a national inquiry 
into the separation of Indigenous children from their families by funding a range of 
initiatives to facilitate family reunions, improve access to records, counselling, oral 
history recording and culture and language maintenance, and parenting programs. In 
1999, the Australian Parliament passed an historic Motion of Regret, expressing its 
regret for past injustices experienced by Indigenous people. All State and Territory 
Parliaments have passed similar Motions. 


Promoting human rights internationally 


Multilateral forums 


The Australian Government plays a lead role in promoting continual improvement 
and efficiency in the human rights treaty body system, to ensure that the work of the 
committees remains appropriate to their mandate of assisting states parties to meet 
their obligations, and that they can effectively combat breaches of human rights. 


The need for reform is widely recognised, and efforts to improve the operation of the 
United Nations human rights treaty body system have been under way since 1996. 
Australia works with a range of countries, including New Zealand, Canada and 
Norway to bring about reform of the system. Specific areas that have been identified 
as requiring improvement include: 


e the backlog of reports and communications awaiting consideration 
e duplication and lack of coordination among the committees, and 


e insufficient secretariat support and financial resources. 


Following a review of the operation of the treaty body system in August 2000, the 
Government implemented a high-level diplomatic initiative to improve the 
functioning of the system. The fundamental objective of the initiative is to improve 
the operation of the monitoring system-—and its credibility—as a contribution to 
strengthening human rights observance globally. Key elements of the initiative, some 
of which are ongoing, include: hosting workshops in Geneva to look at practical ways 
of addressing key issues of concern; election to the Commission on Human Rights 
(CHR) for the period 2003-2005 and as Chair of the Commission in 2004; working 
with the Office of the High Commissioner for Human Rights (OHCHR) to secure 
additional resources; and continuing to encourage countries in our region to become 
party to the six core human rights treaties to which Australia is a party and provide 
practical and effective assistance in this process. 


There is now a strong commitment at the highest levels of the UN to improve the 
functioning of the UN human rights treaty body system. This is evident from reports 
of the UN Secretary—-General in 2002 (on the Administration and Management of the 
Office of the High Commissioner for Human Rights, submitted pursuant to General 
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Assembly Resolution 57/313) and 2003 (on the Status of implementation of actions 
described in the report of the Secretary-General entitled “Strengthening of the United 
Nations: an agenda for further change”), which highlight: 


e steps already taken towards human rights treaty body reform 


e further measures needed to strengthen the human rights committee process, 
including recommendations by the OHCHR on streamlining of reports, 
harmonisation of reporting guidelines and working methods of the various 
treaty bodies, and 


e reforms to special procedures functions. 


The Human Rights Committee, Committee on Economic, Social and Cultural Rights, 
Committee on the Elimination of Discrimination against Women and Committee 
against Torture have held constructive and open sessions with states on their working 
methods. The Committee on the Elimination of Discrimination against Women has 
also introduced a streamlined format for meetings, a page limit on reports, and is 
encouraging focused and analytical as opposed to descriptive reporting. Inter- 
Committee meetings have been established and steps taken to improve the operation 
and effectiveness of the system of special procedures. There is also support for the 
harmonisation of reporting guidelines across Committees to help state parties 
streamline their reports. 


While the Government is encouraged by the increasing receptiveness of the UN treaty 
bodies to the concerns of states there is still greater scope for the committees to work 
more closely together to develop and implement consistent working methods that 
reflect “best practice”. Progress is being made — for example in the context of 
reporting to the committees — but concerns remain, particularly with the operation of 
the complaint mechanisms. The Government will therefore continue to promote 
practical measures to enhance the effectiveness of the treaty bodies. 


The Government will continue to be an active participant in the UN human rights 
system. The Government will push for additional resources for the OHCHR, and 
nominate candidates to serve on treaty committees. Some progress is being made. 
Australia has played a key role in obtaining six new posts for the Office in 2004-05. 


The Government will continue its active and engaged participation in multilateral 
forums such as the Commission on Human Rights and the United Nations General 
Assembly. At these forums, Australia will continue to sponsor resolutions on the role 
of good governance in the promotion of human rights, and on national institutions to 
promote and protect human rights. 


Proposed UN Convention on the rights of persons with disabilities 


Australia is actively involved in the work of the United Nations to develop a draft 
International Convention to Promote and Protect the Rights and Dignity of Persons 
with Disabilities. The Australian Government recognises that people with disability 
are one of the most disadvantaged groups in the world. It is strongly committed to 
ensuring that any such convention genuinely advances the circumstances of people 
with disability not only within Australia but around the world. 
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The Government considers any new convention should focus on ensuring that people 
with disability can effectively access and exercise the rights that they have under 
existing human rights treaties, rather than duplicating existing rights. The 
Government acknowledges that the elimination of discrimination on the ground of 
disability requires that the convention ensure that positive steps be taken, where 
appropriate, to provide equal opportunity to people with disability. The Government 
believes that providing accessibility and reasonable accommodation are essential to 
achieving equality for people with disability because they remove barriers and 
promote full participation and inclusion in society. 


The Government has consulted, and will continue to consult, widely during the 
development of the convention, seeking comments and submissions from government 
and non-government organisations including States and Territories and people with 
disability. 


Strengthening human rights in bilateral relationships 


The Government will continue its efforts to improve the human rights situations in 
other countries by engaging in bilateral dialogues. Australia”s preference is to engage 
in constructive dialogue and cooperation where possible. The Government believes 
this approach is most likely to bring tangible long-term improvements, in particular 
through capacity building and assistance in the development of the institutional 
structures necessary to ensure observance of internationally accepted human rights 
standards. This basic approach does not mean that Australia eschews appropriate 
criticism of the human rights situation in other countries. Our diplomatic missions 
throughout the world make numerous representations annually on behalf of 
individuals whose human rights have been violated. 


The Government will continue to raise with other governments, on a case-by-case 
basis, individual cases of concern and thematic concerns, such as the use of the death 


penalty. 


The Government conducts bilateral dialogue on human rights issues with China, 
Vietnam and Iran. The China dialogue includes formal talks on the human rights 
situation in the two countries and site visits designed to enhance understanding of 
practical ways in which each country deals with specific human rights issues. A 
technical cooperation program has been designed to promote judicial reform and to 
improve China”s capacity to protect the rights of women and children. The dialogues 
with Vietnam and Iran have been based on the successful model developed with 
China. 


Australia”s overseas aid program 


The Australian aid program contributes to the advancement of all human rights 
through its focus on poverty reduction and sustainable development. Consistent with 
the need for states to take primary responsibility for their development, effective 
partnerships with developing countries are a central focus of Australia”s aid. Country 
strategies are jointly developed with all major partner countries and form the basis for 
our assistance. Australia works within partner countries” broad development 
frameworks, coordinating our aid closely with that of other donors. 
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Focus on good governance 


In international forums Australia has taken an active role in promoting good 
governance globally. This is demonstrated by the regular Australian-led resolution 
before the CHR on the connections between human rights and transparent, 
accountable and participatory government. At the 60” session of CHR in 2004, the 
resolution received consensus support. 


Effective governance, human rights and sustainable development are closely linked. 
Good governance contributes to the realisation of economic, social and cultural rights 
by promoting sound economic and financial management and increasing public sector 
effectiveness. It also creates an environment in which civil and political rights are 
respected and promoted (eg through open and fair elections and strong legal and 
Judicial systems). The exercise of civil and political rights through participatory 
processes reinforces sustainable development and good governance because it helps to 
ensure government accountability and effectiveness. 


Corruption—the abuse of power or position for personal gain—is the antithesis of 
good governance. It can occur in the government, judiciary, among politicians, or in 
the private sector. Corruption exacerbates poverty, undermines nation building and 
security and compromises development (eg by reducing government revenues, 
distorting public sector investments and reducing their effectiveness). 
Anti-corruption efforts are integral to Australia”s approach to good governance. 


Gender and development 


An important aspect of Australia”s focus on poverty reduction and its support for civil 
society and democratic processes is the mainstreaming of gender and development 
considerations into all stages of program and project development and 
implementation. Gender equality is an integral part of universal human rights and is 
an important development goal in itself. The Government is committed to its gender 
and development (GAD) policy to strengthen the promotion of equal opportunities for 
women and men as participants in and beneficiaries of development. Detailed gender 
and development guidelines assist the incorporation of a gender perspective in all 
Australia's aid activities. 


Since the introduction of the GAD policy, the Australian aid program has made 
progress ensuring that gender considerations are incorporated in all aspects of the aid 
program. A review of the implementation of the GAD policy was undertaken in 
2001. Following this review, an implementation strategy has been developed to 
guide the Australian aid program's efforts at ensuring that gender considerations are 
incorporated in all aspects of the aid program. The strategy aims to facilitate 
improvements in areas such as: development of gender strategies within poverty 
analysis; gender and development training for program managers in Australia and 
overseas; sector-specific gender case studies for all key sectors and stages of activity 
development; use of locally-based gender expertise; and mechanisms for monitoring 
and reporting on gender and development. 


64 


Human rights framework 


In addition to its specific focus on good governance, the Australian Government seeks 
to maximise the benefits for human rights of all development cooperation activities. 
The Australian Government's framework for supporting human rights through the aid 
program consists of the following six principles: 


e Human rights are a high priority for the Australian Government. Civil and 
political rights are ranked equally with economic, social and cultural rights. 


e The Australian aid program will continue to undertake activities that directly 
address specific economic, social, cultural, civil and political rights. A 
particular emphasis will be on the creation of durable institutional capacity to 
promote and protect human rights. 


e The emphasis is on the practical and the attainable. The Australian Agency 
for International Development (AusAID), the Government”s aid agency, will 
pursue practical aid activities in support of human rights. These activities 
complement and build on high level dialogue on human rights. Dialogue on 
human rights and representations about individual cases will normally be 
carried out through diplomatic channels. 


e The aid program will develop activities primarily as a result of consultations 
and cooperation with partner countries on human rights initiatives. Regional 
and multilateral activities will also be undertaken. 


e Considerable care will continue to be applied to the use of aid sanctions 
associated with human rights concerns. The Government will consider such 
sanctions on a case-by-case basis. Aid conditionality based on human rights 
concerns would only be used in extreme circumstances since it can jeopardise 
the welfare of the poorest and it may be counterproductive. 


e AusAID will continue to link closely with other arms of the Australian 
Government on governance and human rights issues. AusAID will also liaise 
with NGOs and human rights organisations in Australia. 


Human Rights Fund 


Complementing its support for human rights activities through bilateral and regional 
programs and through core funding to multilateral organisations, the Australian 
Government provides global funding to support developing country non-government 
organisations, as well as national and regional human rights institutions, that promote 
and protect human rights in those countries. 


Key elements of the global Human Rights Fund are: 

Ofiice ofthe UN High Commissioner for Human Rights 

Australia continues to support the OHCHR National Institutions Project to promote 
the establishment and strengthening of national human rights institutions in Asia and 
the Pacific. Australia attaches particular importance to the work of the Office in 


building the capacity of Indigenous institutions to educate communities and ensure 
respect for human rights at the local level. 
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In line with Australia”s lead on the good governance and human rights resolution at 
CHR, Australia is also contributing to a joint United Nations Development 
Programme/OHCHR project to strengthen good governance for national level 
advancement of human rights. Part of this project included a seminar in Seoul, 
Republic of Korea, in September 2004, which examined and built upon examples of 
national good governance practices identified by states, national human rights 
institutions, relevant bodies of the United Nations, other international bodies and 
relevant national and international non-government organisations. Australia 
submitted case studies of best practice for consideration by delegates to the seminar. 


Asia Pacific Forum of National Human Rights Institutions 


The Asia Pacific Forum of National Human Rights Institutions (the APF) is an 
organisation that supports the development of human rights institutions in Asia and 
the Pacific. It was established in Darwin in 1996 with Australian Government 
support. Its membership has trebled in seven years from four to twelve National 
Human Rights Institutions (NHRIs) of Australia, Fiji, India, Indonesia, Malaysia, 
Mongolia, Nepal, New Zealand, Philippines, Republic of Korea, Sri Lanka and 
Thailand. 


The APF is well established as an independent entity and is performing an important 
role in encouraging establishment of NHRIs in the region in accordance with 
international standards enshrined in the Paris Principles (established in 1992 by the 
UN Commission on Human Rights, concerning the status, powers and functioning of 
national human rights institutions). Members and stakeholders appreciate its 
information, training and advisory services that aim to strengthen the capacity of 
NHRIs in the region. The APF is still in a growth period, with membership expected 
to increase. 


Human Rights Small Grants Scheme 
The Human Rights Small Grants Scheme provides small (up to AU$70,000) grants to 


locally based organisations in developing countries for activities that promote and 
protect human rights in a direct and tangible way. Priority areas for assistance are: 


e educating and training human rights workers 


e promoting international human rights standards including improved reporting 
to UN treaty bodies 


e supporting national and regional human rights institutions and infrastructures 

e human rights education and awareness raising, and 

e promoting democratic principles. 
Over one hundred activities, mostly in Asia, have been supported since the program 
commenced in 1998-99. Examples of such activities include: human rights 
monitoring, analysis and public information regarding development of East Timor”s 
Justice system; grassroots human rights education in Fiji; human rights training in 


gender issues for school teachers in Indonesia; and support for the rehabilitation of 
trafficked women in the northern border area of Vietnam. 
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Promotion of democratic institutions in the Asia-Pacific region 


The Australian Government established the Centre for Democratic Institutions (CDI) 
in 1998. The CDI harnesses the best of Australia”s democratic experience to support 
good governance in developing countries. Working with Australian institutions, CDI 
provides short term, intensive training courses to meet the operational requirements of 
key democratic institutions and processes. Activities supported include: training for 
junior to mid level parliamentary officials; training for ombudsmen and their staff; 
placement of an Australian volunteer in the Indonesian Parliament to strengthen 
language and research capacities; establishment of the Asia Pacific Judicial Educators 
Forum comprising judicial training institutes (with the Philippine Judicial Academy as 
Secretariat); and creation of an email group for parliamentary officials from the 
region. 


The Government is committed to strengthening the judicial systems in the region by 
providing judicial education opportunities, engaging in partnerships to promote legal 
and technical cooperation and by appointing Australian judges to courts of appeal in 
other countries. The Australian Government funds a range of initiatives to assist 
countries to develop effective, independent judicial systems, particularly in the Asia- 
Pacific region, and to enhance Australia”s understanding of those systems. These 
include: 


e A training program by the Federal Court of Australia for the Indonesian 
judiciary. This program is designed to use the strengths of the Australian 
Judicial sector to support the Indonesian judiciary by enabling the Federal 
Court to work closely with the Indonesian judiciary to run training sessions for 
Indonesian judges in Australia and Indonesia. 


e The ongoing work of the International Legal Services Advisory Council 
(ILSAC), which promotes greater awareness and understanding in the Asia- 
Pacific and other regions of Australia”s legal system and encourages links 
between the legal and related services sector in Australia and other countries. 
The work of ILSAC includes facilitating study visits to Australia by senior 
members of the legal profession or by persons from the legal and related 
services sector of the Asia-Pacific region and targeted countries. 


e Strengthening the developing links in law, legal cooperation and legal services 
between Australia and the People”s Republic of China. 


e A Memorandum of Understanding with the Government of the Republic of 
Indonesia which covers a range of issues, including drafting and 
administration of laws, the development of legal policy, good governance and 
human rights. The possible forms of legal cooperation include the exchange 
of legal material, the exchange of relevant personnel, including judges, and 
strengthening cooperation between relevant professional bodies, universities 
and legal training organisations. 


Promotion of human rights in the Asia Pacific region 
The Government will continue its support for the work of non-government 
organisations in disseminating information about international humanitarian law. The 


Government provides both core and targeted funding to the International Committee 
for the Red Cross and the Australian Red Cross to assist in the promotion of 
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tortura, das 
discriminações 
, do racismo, 
da ação de 
grupos de 
extermínio, de 
grupos 
paramilitares 
e da pena de 
morte, com 
vistas a 
identificar 
responsáveis 
e adotar as 
medidas 
legais 
pertinentes. 


discriminação, a 
ação de grupos 
de extermínio e 
a pena de morte, 
com vistas a 
identificar 
responsáveis e a 
adotar as 
medidas legais 
pertinentes. 


101. Apoiar a 
instalação, no 
âmbito do Poder 
Legislativo, do 
Conselho de 
Comunicação 
Social, com o 
objetivo de 
garantir o 
controle 
democrático das 
concessões de 
rádio e televisão, 
regulamentar o 
uso dos meios de 
comunicação 
social e coibir 
práticas 
contrárias aos 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacioanal dos 
Direitos Humanos 

1. Impulsionar a luta pela 
democratização dos meios 
de comunicação de formas 
a garantir a transparência e 
a lisura nos processos de 
concessões públicas de 
rádio e televisão; 

2. Criação de Relatoria 
Específica para o direito 
humano à comunicação na 
Plataforma Nacional Dhesc 
(podendo ser na plataforma 
Dhesc no âmbito 
governamental se ela vier a 
ser assumida pela 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos). 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O CCS está previsto no art. 224 da CF/88 e é órgão auxiliar do Congresso Nacional no que se refere 
aos temas de comunicação. Foi regulamentado pela lei 8.389/91 e instalado apenas em 2002. Não tem funções executiva, 
decisória, fiscalizatória ou punitiva. Realiza debates e pareceres sobre aspectos da Comunicação Social. O Conselho é 
composto por 5 comissões: regionalização da programação; tecnologia digital; radiodifusão comunitária; TV a cabo e 
concentração de mídia. 


A composição dos membros se divide entre representantes empresariais, representantes profissionais técnicos e sociedade 
civil. 





100 


international humanitarian law and to perform prevention, protection and assistance 
activities for civilians and detainees in conflict situations in the Asia-Pacific region. 
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ANNEXURE A — THE PROTECTION OF HUMAN 
RIGHTS IN AUSTRALIA 


In Australia, the protection of human rights is founded on: 
e a system of representative and accountable government 


e an independent judiciary, a fair and accessible justice system and the common 
law 


e specific human rights legislation and a national human rights institution 


e State and Territory anti-discrimination and equal opportunity commissions, 
and 


e anarray of programs and initiatives at national, State and Territory levels 
directed at enhancing the enjoyment of human rights. 


Strong free democracy 


Australia has a strong and representative democracy, signifying government by the 
people through their representatives. Our strong democratic system is built upon a 
robust, open and accountable system of responsible government, an independent 
Jjudiciary and a free press. These democratic institutions provide a sound basis for the 
protection of fundamental human rights. 


Australia”s federal system 


Australia has a federal system of government in which legislative, judicial and 
executive powers are shared or distributed between the Commonwealth, six States 
(New South Wales, Victoria, Queensland, Western Australia, South Australia and 
Tasmania) and three self-governing territories, two internal (Australian Capital 
Territory and Northern Territory) and one external (Norfolk Island). 


The Commonwealth, States and self-governing Territories are governed by elected 
parliaments. The legislative power of the Commonwealth is vested in the Australian 
Parliament, consisting of the Queen (who is represented in Australia by the Governor- 
General), the Senate and the House of Representatives. Before a proposed law (a 
Bill) becomes a Commonwealth Act of Parliament, both the House of Representatives 
and the Senate must pass it. A Bill becomes an Act when it is presented to and 
receives “royal assent” by the Governor-General. 


Each State, apart from Queensland, also has a bicameral legislature (that is, 
parliament consists of two houses), with the upper house functioning primarily as a 
house of review. A State parliament may make laws on any subject of relevance to 
that State. However, where a State law is inconsistent with a valid Commonwealth 
law, the Commonwealth Constitution provides that the Commonwealth law overrides 
the State law to the extent of the inconsistency. 


At the Commonwealth level, the number of members of the House of Representatives 


chosen by the people of each State and each internal self-governing Territory is in 
proportion to the population of each State and Territory. The number of Senators 
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chosen by the people of each State is 12 senators, regardless of the State”s population. 
The people of the internal self-governing Territories each elect two senators. 


The Australian Government is formed by the parliamentary party or coalition of 
parties which holds a majority of seats in the lower house, the House of 
Representatives. By convention, the leader of the party commanding a majority in the 
House of Representatives becomes the Prime Minister. The government is required to 
maintain the confidence of a majority of members of the House of Representatives. 


Section 61 of the Constitution provides that “The executive power of the 
Commonwealth is vested in the Queen and is exercisable by the Governor-General as 
the Queen's representative.” Executive power is the power to administer laws and 
carry out the business of government through such bodies as government departments 
and statutory authorities. When exercising the executive power of the 
Commonwealth, in accordance with long established constitutional practice, the 
Governor-General acts on the advice of Ministers who are responsible to the 
Parliament. 


Representative government 


ICCPR - Article 25 


Every citizen shall have the right and the opportunity, without any of the distinctions mentioned 
in article 2 and without unreasonable restrictions: 


(a) To take part in the conduct of public affairs, directly or through freely chosen 
representatives; 


(b) To vote and to be elected at genuine periodic elections which shall be by universal and equal 
suffrage and shall be held by secret ballot, guaranteeing the free expression of the will of the 
electors; 


(c) To have access, on general terms of equality, to public service in his country. 


In addition to responsible government, another fundamental principle which underlies 
Australia”s Constitution is representative government: government by representatives 
of the people who are chosen by the people. The Constitution requires members of 
the Commonwealth Parliament to be directly chosen by the people. Australian 
citizens who are 18 years of age and eligible to vote can stand for election to the 
Commonwealth Parliament. Most candidates for election represent political parties, 
but independents (ie candidates not formally aligned with a political party) do stand 
and are sometimes elected. 


Section 128 of the Constitution ensures that any change to Australia”s Constitution 
must be supported by a majority of electors. In addition, there must be a majority 
vote in at least four out of the six States. 


It is an essential requirement of any democratic system that, as far as possible, all 
those who are eligible to vote are able to do so. Enrolling and voting at federal 
elections is compulsory for a person who is an Australian citizen, 18 years of age and 
is eligible to vote. Voting at internal State and Territory elections is also compulsory. 


To ensure impartiality and accuracy in elections, the Australian Electoral Commission 
(AEC) is responsible for conducting federal elections and by-elections, constitutional 
referenda, and maintaining the Australian electoral roll. It also provides electoral 
education programs and produces a range of publications to promote public awareness 
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of electoral, parliamentary and referenda matters to the general public and to special 
needs groups. Key initiatives include: 


e electoral education centres in Canberra, Melbourne and Adelaide and support 
for a State-operated centre in Perth 


e electoral education initiatives in schools and with community groups 
e electoral education workshops for teachers and trainee teachers, and 


e providing information and services to Indigenous communities. 


The AEC and State and Territory electoral commissions also adopt strategies to 
minimise any impediments confronting a particular disadvantaged group of electors to 
receiving and understanding information about, and participating in, the election 
process. For example, at the 2001 and 2004 Australian Capital Territory elections, 
electronic voting enabled visually impaired persons to vote unassisted, thereby 
ensuring the secrecy of their vote. 


Australian law does not place any restrictions on the formation of political 
associations, including political parties. However, the Electoral Act 1918 (Cth), 
imposes some controls on the activities of Australian political parties. For example, 
an electoral candidate must provide the AEC with a statement of certain gifts received 
during an election, and prohibits the receipt of anonymous donations above a certain 
value. 


Members of the Australian community can also play an active role in representative 
democracy by making submissions to Australian, State and Territory parliamentary 
committees, which examine issues of public concern or proposed legislation. For 
example, since 1996, members of the Australian community have been able to express 
their views in relation to whether Australia should enter into an international treaty 
through the Joint Standing Committee on Treaties. 


Members of the Australian community can also seek appointment to various non- 
elected public offices or government boards, present petitions to Parliament, or form 
organisations to represent particular interests and to lobby politicians (such as the 
Victorian Council for Civil Liberties, and the National Farmers” Federation). 


Access to the Australian Public Service (APS) is open to all Australian citizens, 
without discrimination. The Public Service Act 1999 (Cth) sets out the values of the 
APS. These include that the APS is apolitical and impartial, free from discrimination, 
recognises and utilises the diversity of the Australian community, is openly 
accountable for its actions and has the highest ethical standards. 


n 


Independent Judiciary - equal recognition and protection before the 
law 


ICCPR - Article 14 
All persons shall be equal before the courts and tribunals... 


ICCPR - Article 26 


All persons are equal before the law and are entitled without any discrimination to the equal 
protection of the law... 


In Australia, all governments comprise three arms: the legislature, the executive and 
the judiciary. 


The independence of the judiciary in Australia and its separation from the legislative 
and executive arms of government are regarded as essential to the protection of 
people”s rights. Judges interpret, apply and develop the law independently of 
government. 


The independence of federal judges is guaranteed by the Commonwealth Constitution, 
which gives them security of tenure and provides that their remuneration cannot be 
reduced. Federal judges may only be removed at the request of both houses of the 
Australian Commonwealth Parliament on the ground of proved misbehaviour or 
incapacity. In the States and Territories, legislation provides security of tenure for 
judges to ensure judicial independence. 


The Commonwealth, States and Territories have systems of courts and tribunals to 
which every person has access. The High Court of Australia is the final court of 
appeal in respect of all matters, whether decided in federal, State or Territory courts. 
In addition to the High Court, there are three federal courts: the Federal Court of 
Australia, the Family Court of Australia and the Federal Magistrates Court. The latter 
provides an accessible and quick forum for less complicated matters in many areas of 
federal jurisdiction, including discrimination cases. 


All Australian courts are open to the public and the media, except where express 
provision is made to the contrary, for example in trials involving children. At 
common law, a judge must conduct proceedings in a manner that is both impartial and 
perceived to be impartial. Education programs, including those provided by the 
National Judicial College, aim to provide professional development for judicial 
officers. 


Australia has also established a number of independent national and State tribunals 
and other bodies, through which individuals can seek review of administrative 
decisions and actions taken by government officials. Where necessary, these review 
bodies remake administrative decisions according to the merits of individual cases. 
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A fair criminal justice system 


ICCPR - Article 14 


(1)...In the determination of any criminal charge against him, or of his rights and obligations in 
a suit at law, everyone shall be entitled to a fair and public hearing by a competent, independent, 
and impartial tribunal established by law. 


(2) Everyone charged with a criminal offence shall have the right to be presumed innocent until 
proved guilty according to law 


Under Australia”s federal system of government, the States and Territories have 
primary responsibility for criminal law enforcement. The Commonwealth, however, 
is responsible for some very important categories of criminal offences, including the 
importation and exportation of narcotics, terrorism and people smuggling. Most 
criminal matters, whether arising under Commonwealth, State or Territory law, are 
dealt with by State or Territory courts. 


Itis a fundamental tenet of the administration of justice in Australia that a person 
accused of criminal offence is presumed innocent until proven guilty beyond 
reasonable doubt. In addition to the protection of having an independent judiciary to 
determine the guilt of an accused person, the question of whether to initiate criminal 
proceedings is determined by an independent office. At the Commonwealth level, the 
Director of Public Prosecutions makes this decision. Similar independent offices exist 
at the State and Territory level. Other fundamental principles of the criminal justice 
system include freedom from arbitrary arrest and legal professional privilege. 


Generally, under State and Territory law, persons charged with a criminal offence are 
not detained pending trial (ie placed on remand), except where there is risk they will: 


e avoid appearing in court to face the charges 
e bea danger to themselves or the community, or 


e interfere with witnesses, evidence or other aspects of the legal process. 


An accused person has the right to a fair trial, including the right to be informed of the 
charges laid against them. Ifa court considers that an accused person has had 
insufficient time to prepare a defence, it may order a temporary cessation of legal 
proceedings. Generally, a trial for a serious offence only proceeds where the accused 
has legal representation. Legal aid services provide assistance and representation to 
accused persons, subject to a means test and other conditions. With some exceptions, 
an individual also cannot be compelled to provide self-incriminatory testimony in 
court. 


Under no circumstances may physical force be used to obtain a confession, or to 
intimidate or coerce an accused person. Australian courts have a wide discretion in 
criminal cases not to admit evidence that has been unlawfully obtained, where it 
would operate unfairly against the accused. 


A right of appeal is available against conviction and sentence on specified grounds 
including that there has been a miscarriage of justice. 


Where appropriate, interpreting services are provided to safeguard a person's right to 


answer effectively the charges against him or her. An accused person who is unable 
to give evidence adequately in English can be given access to a competent interpreter. 


73 


The Australian Government"s Translating and Interpreting Service (TIS) provides a 
range of services and may be accessed 24 hours a day, seven days a week. The State 
and Territory governments also provide a range of interpreter services. For example, 
the Western Australian Government provides funding for Aboriginal interpreter 
services in Western Australia. Similarly, the Northern Territory Government, with 
financial assistance from the Australian Government, has established an Aboriginal 
Interpreter Service. 


Equality, tolerance and respect 


The Australian Constitution does not expressly confer on the Commonwealth 
Parliament any specific power to legislate in relation to human rights. However, it 
does contain a number of express or implied guarantees regarding non-interference by 
the Australian Government with the rights of citizens (eg the acquisition of property 
must be “on just terms”). 


One of the distinctive features of Australian society is the broad commitment to “a fair 
go for all”. Australia is a strongly egalitarian society and has a well-developed sense 
of social responsibility and respect for the dignity of others. 


Achieving equality 
ICCPR - Article 26 


“All persons are equal before the law and are entitled without any discrimination to the equal 
protection of the law. In this respect, the law shall prohibit any discrimination and guarantee to 
all persons equal and effective protection against discrimination on any ground such as race, 
colour, sex, language, religion, political or other opinion, national or social origin, property, 
birth or other status.” 


Australia has a well-established anti-discrimination framework, including 
Commonwealth, State and Territory laws prohibiting discrimination on a number of 
grounds, and human rights institutions in each jurisdiction. The Government”s vision 
for Australia is a society where all Australians can live, work and participate fully in 
community life. 


Commonwealth legislation 


At the nation-wide level, there is an extensive human rights legislative framework: 


e The Racial Discrimination Act 1975 (Cth) implements domestically 
Australia”s obligations under the UN Convention on the Elimination of All 
Forms of Racial Discrimination. The Act prohibits discrimination against a 
person on the basis of race, colour, descent or national or ethnic origin in all 
fields of public life, with specific provisions dealing with the areas of 
employment, access to facilities, accommodation, trade unions and the 
provision of goods and services. The Act also prohibits offensive behaviour 
based on racial hatred (vilification) on these specific grounds, apart from 
descent, subject to certain exceptions to protect the right to freedom of speech. 


e The Sex Discrimination Act 1984 (Cth) implements domestically Australia”s 
obligations under the UN Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination Against Women and certain aspects of the International Labour 
Organisation Convention 156. The Act prohibits discrimination on the 
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grounds of sex, marital status, pregnancy and potential pregnancy in certain 
areas such as employment, accommodation, education, the provision of goods, 
facilities and services, the disposal of land and the activities of clubs. It also 
makes sexual harassment unlawful in these areas and prohibits discrimination 
involving dismissal of employees on the grounds of family responsibility. 


The Disability Discrimination Act 1992 (Cth) makes it unlawful to 
discriminate against persons with disabilities in the areas of employment, 
education, the provision of goods, services and facilities, accommodation, the 
disposal of land, the activities of clubs, sport, access to premises, the 
administration of Commonwealth laws and programs and in requests for 
information. 


Section 31 of the Disability Discrimination Act allows the Minister to 
formulate standards, known as disability standards. It is unlawful to 
contravene a disability standard. On 23 October 2002 the Disability Standards 
for Accessible Public Transport (the Transport Standards) became law in 
Australia. The Transport Standards are practical measures to be taken by 
transport operators and providers so that public transport will be more 
accessible, particularly for people with disability, as well as the elderly and 
those travelling with young children. Disability Standards in the areas of 
access to premises and education are currently being developed. 


The Age Discrimination Act 2004 (Cth) prohibits discrimination on the basis 
of age in many areas of public life, including employment, access to goods, 
services and facilities, access to premises, administration of Commonwealth 
laws and programs, education and accommodation, transfer of land and 
requests for information. 


The Human Rights and Equal Opportunity Commission Act 1986 (Cth) 
establishes the Human Rights and Equal Opportunity Commission and gives it 
a wide range of functions, including educating and raising awareness in the 
community of human rights issues, complaint handling, the provision of 
advice on human rights compliance and assistance to the Government on 
human rights policy and legislative development. The Act enables individuals 
to lodge complaints of unlawful discrimination, for example under the Age, 
Sex, Racial and Disability Discrimination Acts, to lodge complaints of 
unlawful discrimination in employment and to lodge complaints about acts or 
practices of the Australian Government that are alleged to breach a person”s 
human rights. 


The Human Rights (Sexual Conduct) Act 1994 (Cth) provides that a 
Commonwealth, State or Territory law cannot “arbitrarily interfere” with the 
sexual conduct of consenting adults “acting in private”. 


The Privacy Act 1988 (Cth) gives effect to the right of privacy recognised in 
Article 17 of the International Covenant on Civil and Political Rights, 
protecting personal information collected and held by Australian Government 
agencies and many private sector organisations. 


The Workplace Relations Act 1996 (Cth) includes an extensive range of 
provisions intended to help prevent and eliminate discrimination in the 
workplace on the basis of race, colour, sex, sexual preference, age, physical or 
mental disability, marital status, family responsibilities, pregnancy, religion, 
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political opinion, national extraction or social origin. This intention is 
reflected in the principal object of the Act, as well as in provisions relating to 
awards, agreements and termination of employment. Specific provisions also 
deal with ensuring equal remuneration for work of equal value without 
discrimination based on sex. 


The legislation within this framework also provides certain exemptions that do not 
make it unlawful to discriminate in certain specific circumstances. For example, 
section 53 of the Disability Discrimination Act does not make it unlawful for a person 
to discriminate against another person on the ground of their disability in connection 
with employment in the Defence Force that involves combat duties or peacekeeping 
services. 


State and Territory legislation 
A comprehensive anti-discrimination legislative framework also exists at State and 


Territory level, including the legislation listed below. 


Australian Capital Territory: Discrimination Act 1991, Disability Services 
Act 1991] and Human Rights Act 2004. 


New South Wales: Anti-Discrimination Act 1977 and Disability Services 
Act 1993 No. 3. 


Northern Territory: Northern Territory Anti-Discrimination Act 1994. 

Queensland: Anti-Discrimination Act 1991. 

South Australia: Egual Opportunity Act 1984 and Racial Vilification Act 1996. 
Tasmania: Tasmanian Anti-Discrimination Act 1998. 

Victoria: Equal Opportunity Act 1995 and Racial and Religious Intolerance Act 2001. 
Western Australia: Egual Opportunity Act 1984. 


Human rights institutions in Australia 


The Human Rights and Equal Opportunity Commission — the national body 


The Human Rights and Equal Opportunity Commission is Australia”s national human 
rights body. It is an independent statutory authority established by the Australian 
Commonwealth Parliament and meets the criteria for independent human rights 
institutions set out in the Paris Principles (adopted under UN General Assembly 
Resolution 48/134). The Commission plays an important national role in promoting 
awareness of, and a respect for, human rights in the community. The Commission has 
functions under the Human Rights and Equal Opportunity Commission Act, the 
Racial Discrimination Act, the Sex Discrimination Act, the Disability Discrimination 
Act and the Age Discrimination Act. 


The functions of the Commission include public education and human rights 
awareness functions and the power to investigate and conciliate individual complaints. 
It also has broader policy and promotional functions, including: 


e advising the Government on human rights questions 


e examining the potential domestic impact of draft treaties 
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e reviewing existing and proposed legislation to ensure compliance with human 
rights principles 


e conducting research into human rights issues, and 


e inquiring into, and if possible conciliating, complaints made under the Human 
Rights and Equal Opportunity Commission Act, the Racial Discrimination 
Act, the Sex Discrimination Act, the Disability Discrimination Act and the 
Age Discrimination Act. 


Ifa complaint of unlawful discrimination under the Racial Discrimination Act, the 
Sex Discrimination Act, the Disability Discrimination Act or the Age Discrimination 
Act cannot be conciliated, the President of the Commission will terminate the 
complaint. The complainant can then take the matter to the Federal Magistrates Court 
or the Federal Court for determination. A small filing fee is payable, which can be 
waived in cases of hardship. 


The Commission can also inquire into complaints concerning alleged breaches of 
human rights by the Australian Government or Government authority, or 
discrimination in the area of employment on numerous grounds, including political 
opinion, age, sexual preference or trade union activity. Such complaints, which 
cannot be resolved by conciliation, can be the subject of a report by the Commission 
to the Australian Attorney-General, who in turn must table the report in Parliament. 


State and Territory anti-discrimination commissions 


Each State and Territory has established an anti-discrimination or equal opportunity 
commission. Although the functions of each commission vary according to the 
respective legislation under which it is established, common functions include: 


e the determination or conciliation of complaints of discrimination brought 
under legislation operating in the particular jurisdiction, and 


e developing and conducting human rights education and awareness initiatives. 


Other institutions 


There are also a number of other institutions that contribute to the protection of 
human rights in Australia, including: 


e the Office of the Federal Privacy Commissioner, an independent statutory 
office with responsibilities under the Privacy Act, whose functions are to: 


e - promote an Australian culture that respects privacy 
e - promote best practice in privacy standards 
e - provide information and advice about privacy issues, and 


e - investigate complaints about interference with an individual”s privacy under 
the Privacy Act and related legislation. 


e The Commonwealth Ombudsman, whose functions are to: 


e - investigate complaints about the actions and decisions of Australian 
Government departments and authorities to see if they are wrong, unjust, 
unlawful, discriminatory or just plain unfair; and 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

Fomentar discussões 
visando tornar o Conselho 
Nacional de Comunicação 
um órgão deliberativo, 
paritário (sociedade civil e 
Poder Público) para exercer 
efetivo controle social da 
mídia. 

- Que os canais de televisão 
do Senado, Câmara 
Federal e Justiça passem a 
serem veiculados na rede 
aberta. 


102. Garantir a SITUAÇÃO ATUAL: São poucos os mecanismos de controle social sobre os meios de comunicação. Existem as vagas para 


possibilidade de a Sociedade Civil no âmbito do Conselho de Comunicação Social, o Conselho Consultivo da ANATEL e o Conselho de 
fiscalização da Colaboradores do DEJUS. Considerando outras formas de participação social, há ainda a iniciativa pela Etica na TV 
programação das (campanha realizada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados), que recebe denúncias da 
emissoras de população e elabora “ranking” de programas considerados inadequados. Por fim, há a possibilidade de controle sobre a 
rádio e televisão, mídia pela via judicial, especialmente com o auxílio do Ministério Público. 

com vistas a 


assegurar O 
controle social 
sobre os meios 
de comunicação 
e a penalizar, na 
forma da lei, as 
empresas de 
telecomunicação 
que veicularem 
programação ou 
publicidade 
atentatória aos 
direitos 
humanos. 


103. Coibir a SITUAÇÃO ATUAL: O Código Penal proíbe incitação ao crime e a Lei 7.716/89 define os crimes de racismo, preconceito e 
propaganda de discriminação. 
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- seek remedies for those affected by defective administration, and act to 
improve public administration generally. 


State and Territory Ombudsmen (or an equivalent office holder) investigate 
complaints about the actions or decisions of State and Territory governments. 
Similarly, there are privacy commissioners established under some State and Territory 
privacy laws. 


Achieving gender equality 


ICCPR - Article 3 


The States party to the present Covenant undertake to ensure the equal right of men and women 
to the enjoyment of all civil and political rights set forth in the present Covenant. 


ICESCR - Article 3 


The States Parties to the present Covenant undertake to ensure the equal right of men and 
women to the enjoyment of all economic, social and cultural rights set forth in the present 
Covenant. 


CEDAW — Article 2 


States Parties condemn discrimination against women in all its forms, agree to pursue by all 
appropriate means and without delay a policy of eliminating discrimination against women... 


Women and girls have made steady progress in their participation in education, 
training and employment, decision-making and leadership, and health over the last 
five years. In some of these areas, women have had major gains. Some examples: 


new apprenticeships for women increased from 20.4 % in 1996 to 37.1% in 
2003 


women have maintained a steady level of participation in vocational education 
and training (VET) at 46.5% of total VET participation in 1996 and 48.5% in 
2003 


a general upward trend in the labour force participation rate of all women (15 
years and over) 


women made up 57% of higher education students commencing an 
undergraduate qualification and 59% of post-graduate students in 2003 


women have consistently constituted about one third of candidates standing 
for Aboriginal and Torres Strait Islander Commission elections and between 
25% and 30% of those elected as regional councillors 


women comprise over a quarter of Federal Parliamentarians 


life expectancy at birth continued to increase, with girls born between 
1999-2001 having a life expectancy of 82.4 years, an increase from 81.1 years 
in 1994-1996 


significant decreases in the number of deaths resulting from breast cancer. In 
2001 there were 24.7 deaths per 100,000 females, compared to 28.1 deaths per 
100,000 females in 1996, and 


significant decreases in the number of deaths resulting from cervical cancer, 
with a 50% reduction in the last ten years. 
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Recognising the importance of schooling in promoting gender equality, the Australian 
Government is undertaking a revision of Gender Equity: A Framework for Australian 
Schools (MCEETYA, 1997) in conjunction with the Ministerial Council on 
Education, Employment, Training and Youth Affairs (MCEETYA) Targeted 
Initiatives of National Significance Working Group on Gender Equity. The goal of 
the new framework seeks to promote equitable access to all aspects of schooling and 
comparable learning outcomes for all students (as the basis for equitable access to 
further study and employment), as well as encourage young people to develop self- 
confidence and respect for one another. 


At the same time, there are some areas where progress has been slower and new 
challenges have emerged for some women. The key areas where the Australian 
Government is continuing to focus its efforts include: 


e family/domestic violence and sexual assault against women and girls 


e the concentration of women in some fields/sectors/occupations in education, 
training and labour markets such as hospitality, nursing and retail, and 


e the under-representation of women in high level decision-making, particularly 
in political and judicial systems. 


Equality for people with disability 


The Australian Government's disability discrimination policy is designed to break 
down, to the greatest extent possible, the social and economic barriers that prevent 
participation by people with disability in mainstream community life. The 
Government's approach is to ensure that measures that prevent discrimination on the 
ground of disability are based on fair, balanced and effective principles that widen the 
opportunities for people with a disability to gain independence, access to goods and 
services available to the rest of the community, and to participate in the broader 
community. 


Therefore, the Disability Discrimination Act makes it unlawful to discriminate against 
persons with disabilities in the areas of employment, education, the provision of 
goods, services and facilities, accommodation, the disposal of land, and a wide range 
of other social, cultural, economic and political activities. The Government's vision 
for Australia is a society where all Australians can live, work and participate fully in 
community life. 


The Act also allows the Attorney-General to formulate disability standards which will 
specify rights and obligations under the Act in particular areas. The Disability 
Standards for Accessible Public Transport and accompanying guidelines, currently in 
force, specify minimum levels of access to mainstream public transport for people 
with disability. 
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Achieving Indigenous equality 


CERD — Article 1, para 4 

Special measures taken for the sole purpose of securing adequate advancement of certain racial 
or ethnic groups or individuals requiring such protection as may be necessary in order to ensure 
such groups or individuals equal enjoyment or exercise of human rights and fundamental 
freedoms shall not be deemed racial discrimination, provided, however, that such measures do 
not, as a consequence, lead to the maintenance of separate rights for different racial groups and 
that they shall not be continued after the objectives for which they were taken have been 
achieved... 

CERD — Article 2(e) 

.. States Parties shall, when the circumstances so warrant, take, in the social, economic, cultural 
and other fields, special and concrete measures to ensure the adequate development and 
protection of certain racial groups or individuals belonging to them, for the purpose of 
guaranteeing them the full and equal enjoyment of human rights and fundamental freedoms. 
These measures shall in no case entail as a consequence the maintenance of unegual or separate 
rights for different racial groups after the objectives for which they were taken have been 
achieved. 

CERD — Article 5 


... States Parties undertake to prohibit and to eliminate racial discrimination in all its forms and 
to guarantee the right of everyone, without distinction as to race, colour, or national or ethnic 
origin, to equality before the law... 

ICESCR — Article 2(2) 


The States Parties to the present Covenant undertake to guarantee that the rights enunciated in 
the present Covenant will be exercised without discrimination of any kind as to race, colour, 
sex, language, religion, political or other opinion, national or social origin, property, birth or 
other status 


Indigenous Australians are among the most disadvantaged people within the 
Australian community. To address this situation, there is a range of special laws and 
programs at national, State and Territory levels that are designed specifically for the 
benefit of Indigenous Australians. For example, in addition to general laws 
prohibiting racial discrimination and promoting equal opportunity, there are special 
laws to enable Indigenous communities to claim or purchase land. In the 2004-05 
Australian Budget, the Government committed a record $2.9 billion to Indigenous- 
specific initiatives to reduce Indigenous disadvantage and increase the opportunities 
of Indigenous Australians to achieve self-reliance and independence from welfare. 
These initiatives are in addition to general government programs, such as health 
benefits, social security and employment assistance, that every Australian can access. 
The Government is also placing significant emphasis on the need for these 
“mainstream” services to be accessible to, and meet the needs of, Indigenous 
Australians. 


In addition to prohibiting racial discrimination and ensuring racial equality under the 
law, the Racial Discrimination Act 1975 includes an exemption for 'special measures, 
that is, benefits for persons of a certain race in order that they may enjoy and exercise 
human rights and fundamental freedoms equally with persons of other races. 
Therefore, special laws and programs to address indigenous disadvantage are 
consistent with the aims of the Act and with the CERD, provided that such laws and 
programs do not lead to the maintenance of separate rights for different racial groups 
and shall not be continued after the objectives for which they were taken have been 
achieved. 
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Reconciliation 


The Australian Government is strongly committed to the ongoing process of 
reconciliation with Indigenous Australians. 


It recognises the important role played by symbolic measures, such as the 
Government-funded construction of Reconciliation Place, opened in 2002 in the heart 
of Canberra”s Parliamentary district. In 2000, the Australian Government provided 
seed funding and tax deductibility status to Reconciliation Australia to carry on the 
process of reconciliation started by the Council for Aboriginal Reconciliation. 
Reconciliation Australia is working towards the aim of “[a] united Australia which 
respects this land of ours; values the Aboriginal and Torres Strait Islander heritage; 
and provides justice and equity for all.” 


Recently, the Government provided funding of $15 million to Reconciliation 
Australia to continue to promote and encourage the process of reconciliation between 
Indigenous Australians and non-Indigenous Australians. This is intended to ensure 
that reconciliation takes places at all levels, involving governments, communities, 
organisations and individual Australians. 


In 2002 the Government also responded to the Council for Aboriginal 
Reconciliation”s Final Report to the Parliament by reconfirming its awareness of the 
special place of Indigenous people in the life and history of Australia. 


While symbolic measures are important, the Government also firmly believes that true 
reconciliation and equality of opportunity between Indigenous and non-Indigenous 
Australians require practical policies and initiatives. 


To this end, it continues to support the reconciliation framework agreed by the 
Council of Australian Governments (COAG) in November 2000. This framework set 
out a trial whole-of-government cooperative approach in a number of communities or 
regions, involving Australian, State and Territory governments. The aim of the trials 
is to improve the way governments interact with each other and with communities, to 
deliver more effective responses to the needs of Indigenous Australians. The 
provision of adequate housing, education, and health services to Indigenous 
Australians, detailed elsewhere in this Plan, are all necessary before Indigenous and 
non-Indigenous Australians can achieve full reconciliation. 


Appreciating diversity and the cultural rights of minorities 


ICCPR - Article 27 

In those States in which ethnic, religious or linguistic minorities exist, persons belonging to such 
minorities shall not be denied the right, in community with the other members of their group, to 
enjoy their own culture, to profess and practise their own religion, or to use their own language. 


Australian society is diverse, encompassing a wealth of cultures, histories, religions 
and traditions, rural and urban, of Indigenous and other Australians. As at the 
August 2001 Census, 23.1% of the Australian population was born overseas. Of 
these, 33.1% were born in north-west Europe (mainly the United Kingdom and 
Ireland), 18.9% in southern and eastemn Europe and 12.1% in South-East Asia. The 
largest countries of birth were the United Kingdom (25.2% of the overseas-born), 
New Zealand (8.7%) and Italy (5.3%). Indigenous people comprised 2.3% of the 
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population (for more population data, see the Australian Bureau of Statistics website: 
www.abs.gov.au). The Government is committed to ensuring all Australians have the 
opportunity to be active and equal participants in Australian society, free to live their 
lives and maintain their cultural traditions. This social equity is enshrined in 
Commonwealth, State and Territory legislation. 


Every government in Australia acknowledges the rich heritage and history of 
Australia”s Aboriginal and Torres Strait Islander peoples and the significance of this 
heritage to Indigenous and non-Indigenous Australians alike. Legislation exists at the 
Commonwealth, State and Territory levels which is designed to preserve and protect 
areas and objects that are of particular significance to Indigenous people. The 
Australian Government also believes that the promotion of Indigenous heritage and 
culture at a public level can do much to assist the cause of reconciliation and improve 
and expand community understanding of, and goodwill towards, Aboriginal and 
Torres Strait Islander people. It therefore considers that acknowledgment of the 
special place of Indigenous people in the life and history of Australia is appropriate on 
certain occasions and in certain national ceremonies, such as citizenship ceremonies. 


Achieving equality and respect through human rights education 


The importance of human rights and respect for equality of persons has broad 
acceptance throughout the Australian community. 


The Australian Government is strongly committed to fostering human rights 
education within Australia. In the long term, it believes that education and awareness 
about human rights are the most meaningful ways to promote greater respect for the 
value of human rights and reduce breaches of human rights within Australia. 


Aside from handling discrimination complaints under relevant anti-discrimination 
laws, every Commonwealth, State and Territory human rights institution conducts a 
range of human rights education programs. 


Liberty, security and dignity 


In any society, individual freedoms need to be balanced against the interests of others. 
Australian citizens enjoy one of the most free and democratic societies in the world. 
This freedom is maintained through effective democratic institutions — a robust 
parliamentary system, the rule of law and freedom of the press. 


Safeguarding against arbitrary deprivation of life 


ICCPR Article 6 
...No one shall be arbitrarily deprived of his life... 


Optional Protocol to ICCPR Article 1(2) 


Each State Party shall take all necessary measures to abolish the death penalty within its 
jurisdiction. 


The Australian Government shares community concerns about serious crime and 
supports the general principle that the punishment should fit the seriousness of the 
crime. However, the death penalty has not been supported by governments in 
Australia for over 25 years. A fundamental difficulty with the death penalty is that, 
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being a final remedy, an innocent person has no chance for corrective action once the 
sentence is carried out. The death penalty was formally abolished throughout 
Australia by federal and State legislation by 1985. There are no plans to reintroduce 
the death penalty in Australia as the Government acknowledges it as an unacceptable 
method to punish criminal offenders. 


Australian criminal and civil laws provide redress against unlawful attacks on any 
person. In all Australian jurisdictions, the common law and Criminal Codes provide 
for the offences of murder, manslaughter and attempted murder. 


Following the terrorist attacks in the United States of America on 11 September 2001, 
and in accordance with United Nations Security Council Resolution 1373, Australia”s 
counter-terrorism arrangements were upgraded after a comprehensive review. The 
Australian Government enacted a package of legislation that, among other things, 
introduced into the Criminal Code Act 1995 (Cth) (Criminal Code) a range of 
offences relating to terrorism, terrorist bombings and terrorist financing. Under the 
Criminal Code, preparatory acts relating to terrorism will also constitute an offence, 
even where the terrorist attack does not occur. 


The Australian Government has also played a leading role in promoting uniform 
national legislation to reduce firearm-related injury and death. The landmark 

1996 National Firearms Agreement resulted in 660,000 firearms being permanently 
removed from the Australian community. More recently, the 2002 National Handgun 
Reforms restricted access to handguns and have resulted in the removal of almost 

69 000 handguns from the Australian community. The result of these and other 
reforms has been a fall in firearm-related deaths, including homicide and suicide. 


No arbitrary arrest or detention 


ICCPR - Article 9(1) 


Everyone has the right to liberty and security of person. No one shall be subjected to arbitrary 
arrest or detention. No one shall be deprived of his liberty except on such grounds and in 
accordance with such procedure as are established by law. 


Australian law protects the liberty and security of the person and prevents arbitrary 
arrest or detention. Generally, a person can only be deprived of his or her liberty in 
limited circumstances and only where it is reasonable and necessary to do so, such as 
pursuant to a court order, or for being unlawfully present in the country, or following 
arrest for an offence. Protective intervention is also allowed in areas such as mental 
health, communicable diseases, drug and alcohol abuse, and children in need of 
protection. Legislative safeguards operate to prevent abuse of power. 


Australian law also defines when detention must come to an end. For example, under 
subsection 196(1) of the Migration Act 1958, an immigration detainee must be 
released from detention when he or she is either granted a visa or is removed from 
Australia. In cases of removal from Australia, the High Court has recently found that 
detention may continue until removal is reasonably practicable. 


Australian law allows people (both Australian citizens and non-citizens) to take legal 
action in relation to unjustifiable interference with their liberty through mechanisms 
such as legal proceedings for a writ of habeas corpus, false imprisonment, assault or 
battery, malicious prosecution and abuse of process or public office. 
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Human rights education for Police 


The Programme of Action from the World Conference against Racism, Racial 
Discrimination, Xenophobia and Related Intolerance urges States to implement 
effective policies to ensure accountability for misconduct by law enforcement officers 
motivated by racism and racial discrimination. In addition to Commonwealth, State 
and Territory anti-discrimination laws, police standing orders or regulations in each 
jurisdiction make it clear that discriminatory conduct by police personnel is 
unacceptable. 


The Australian Federal Police provides equity and diversity training to its members 
which covers topics such as human rights legislation, gender issues, workplace 
harassment, and cross cultural awareness issues, including Indigenous-specific issues. 
State and Territory police also have a range of programs dealing with equity and 
diversity issues. 


The Australasian Police Multicultural Advisory Bureau assists police services 
throughout Australia to provide police and ethnic and religious community policies, 
programs and initiatives which are appropriate, effective, efficient and in keeping with 
national standards, including community education on police and ethnic community 
issues. For example, the Bureau developed the National Anti-Racism Training for 
Police: In-Service Training Package through a 1999-2000 community grant under the 
Living in Harmony initiative. The package is designed to equip police with the 
necessary skills to provide a professional service in a culturally diverse society and 
enhance harmonious relations. It can be individually tailored to suit the needs of each 
State and Territory jurisdiction. The Bureau has been working with the Australian 
Federal Police to develop a tailored package to cover relevant Federal criminal and 
anti-discrimination laws, and complaint procedures. The program will also cover 
relevant case studies, police best practice and operational procedures, and local 
support and referral services. The program is being incorporated into existing training 
programs. 


Humane conditions and treatment 


ICCPR - Article 10 


(1) All persons deprived of their liberty shall be treated with humanity and with respect for the 
inherent dignity of the human person. 


(2) Accused persons shall, save in exceptional circumstances, be segregated from convicted 
persons and shall be subject to separate treatment appropriate to their status as unconvicted 
persons. Accused juvenile persons shall be separated from adults and brought as speedily as 
possible for adjudication... 


Federal, State and Territory prisons 


Under Australian law and internal disciplinary procedures, correctional officers are 
required to respect the human dignity of persons on remand (pending trial) and 
convicted prisoners. The Standard Guidelines for Corrections in Australia, which are 
currently being revised, accord with the UN Standard Minimum Rules for the 
Treatment of Prisoners. 


It is standard practice in Australia to separate accused persons from convicted persons 
and remand centres have been established in each State and Territory to support this 
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practice. Occasionally, where there is no viable alternative (eg in remote areas), 
persons on remand will be housed with convicted persons. 


It is also standard practice in Australia to separate juveniles (persons below the age of 
18 years, 17 years in Queensland and Victoria) from adult prisoners. State and 
Territory legislation specifically provides for juvenile detention centres. Only in 
unusual circumstances (eg extreme distance from a juvenile detention centre) would a 
juvenile prisoner be housed in an adult prison facility. 


Australia”s reservation to Article 10 of ICCPR and Article 37(c) of CROC, reflect the 
geographical consideration confronting Australian authorities that occasionally 
necessitates housing a person on remand with convicted persons or housing juveniles 
in adult facilities. 


Detention of unlawful non-citizens 


The primary purpose of the Migration Act 1958 (Cth) is to regulate, in the national 
interest, the entry and presence in Australia of people who are not Australian citizens. 
This reflects Australia”s sovereign right under international law to determine which 
non-citizens are admitted or permitted to remain in Australia and the conditions under 
which they may be removed. Under the Act, immigration detention of all unlawful 
non-citizens in mainland Australia is mandatory by operation of law. 


Australia”s immigration detention policy is for administrative purposes. These 
include: 


e ensuring that people arriving unlawfully do not enter the Australian 
community until their claims to do so have been properly assessed against 
internationally agreed standards 


e providing asylum seekers access to appropriate services for the processing of 
their visa applications 


e ensuring essential health, identity and security checks are conducted, and 


e where claims to remain in Australia are unsuccessful, ensuring availability for 
removal. 


In the case of Lim v Minister for Immigration and Ethnic Affairs (1992) 172 CLR 1, 
the High Court found that legislation mandating the detention of unlawful non- 
citizens was constitutionally valid, provided it was for the purposes outlined above. 
The High Court made similar statements in the recent judgement of Al Kateb v 
Minister for Immigration and Multicultural and Indigenous Affairs (6 August 2004), 
in which a majority found that detention of unlawful non-citizens is constitutionally 
valid provided that it is not for punitive purposes. 


To reduce the period that unauthorised arrivals spend in detention, the Australian 
Government has taken significant steps to ensure expeditious processing of their 
applications. Every effort is made to ensure that people in detention are able to go 
about their daily life with as few restrictions as possible. For example, immigration 
detention is usually communal, with families remaining together and men, women and 
children able to mix. People are expected and encouraged to continue to take 
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responsibility for themselves, their families and their living areas, while recognising 
that detainees do not have the ability to control all aspects of their daily life. 


Immigration Detention Facilities (IDFs) are managed by an outsourced Detention 
Services Provider (DSP), in conformity with the Detention Services Contract (“the 
contract”). The DSP must adhere to the Government”s Immigration Detention 
Standards (IDS) which form part of the contract. The IDS outline the quality of life 
expected in detention facilities and set out a service provider"s obligations to meet the 
individual care needs of detainees in a culturally appropriate way while at the same 
time providing safe and secure detention. Particular emphasis is placed on the 
sensitive treatment of people with special needs, including children. The Government 
closely monitors performance by service providers against the IDS and contractual 
requirements. 


The Commonwealth Ombudsman and the Human Rights and Equal Opportunity 
Commission have statutory rights and duties to investigate complaints by detainees 
and to conduct their own inquiries in relation to Immigration detention. Posters are 
displayed throughout the detention facilities to inform detainees about the services 
provided by the Ombudsman, the Commission and the Australian Red Cross. The 
UN High Commissioner for Refugees also has access on request and has visited 
detention facilities on a number of occasions. 


An Immigration Detention Advisory Group advises the Minister on the adequacy and 
appropriateness of detention services, accommodation and facilities. Members of the 
Advisory Group have unfettered access to all detention facilities. 


No slavery or servitude 


ICCPR - Article 8 
No one shall be held in slavery; slavery and the slave trade in all their forms shall be prohibited. 
No one shall be held in servitude... 


Slavery is unlawful in Australia. The Commonwealth Criminal Code contains 
offences of slavery, sexual servitude and deceptive recruiting for sexual services. 
These offences criminalise some of the most serious forms of exploitation associated 
with trafficking in persons. New legislation will strengthen Australia”s laws against 
trafficking in persons, particularly trafficking in children. 


Australia has also made child sex tourism an offence. The Crimes Act 1914 (Cth) 
contains offences applying to Australian citizens and residents who engage in sexual 
activity with children under the age of 16 while overseas. Similar offences apply to 
conduct within Australia under State and Territory criminal law. 


Australia regards the trafficking of women and girls as a form of violence against 
women. On 11 December 2002, Australia signed the Protocol to Prevent, Suppress 
and Punish Trafficking in Persons, especially Women and Children, which 
supplements the United Nations Convention Against Transnational Organised Crime. 
Australia will ratify the Protocol once all domestic requirements for ratification have 
been met. 


The Australian Government Action Plan to Eradicate Trafficking in Persons focuses 
on four key elements: prevention, detection and investigation, criminal prosecution of 
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traffickers, and victim support and rehabilitation. More than $20 million has been 
allocated to the fight against trafficking, through a dedicated Australian Federal Police 
team, comprehensive victim support measures, a range of regional development 
projects, new legislation and visa arrangements, and reintegration assistance for 
victims returning to key source countries in South East Asia. 


Throughout Australia, adult prostitution is legal, but some activities surrounding and 
associated with prostitution attract criminal sanctions. The trend in Australia has been 
to decriminalise and regulate prostitution. 


Violence perpetrated by men against women often involves forms of abuse which can 
result in physical restraint, sexual servitude, forced social isolation or economic 
deprivation. All Australian governments have legislation prohibiting violence against 
individuals, and provide a range of programs and services to prevent and respond 
more effectively to gender-based violence, particularly domestic violence and sexual 
assault. 


Australia also supported the development of the Optional Protocol to the Convention 
on the Rights of the Child on the Sale of Children, Child Prostitution and Child 
Pornography. The Protocol was adopted by the UN General Assembly in May 2000 
and entered into force on 18 January 2002 when the requisite number of ratifications 
was obtained. Australia signed the Protocol on 18 December 2001, and ratification is 
underway. 


The Australian Government intends to ratify International Labour Organisation 
Convention No. 182, Worst Forms of Child Labour, 1999 once technical compliance 
problems have been addressed. The Convention prohibits the involvement of children 
in all forms of slavery and practices similar to slavery, the production of pornography, 
prostitution, illicit activities such as the production and trafficking of drugs, and work 
which, by its nature or the circumstances under which it is carried out, is likely to 
harm the health, safety or morals of children. 


Freedom from torture or cruel, inhuman, or degrading treatment or 
punishment 


ICCPR - Article 7 


No one shall be subjected to torture or to cruel, inhuman or degrading treatment or punishment. 
In particular, no one shall be subjected without his free consent to medical or scientific 
experimentation. 


Torture and other cruel, inhuman or degrading treatment or punishment constitutes a 
criminal offence and civil wrong in all Australian jurisdictions. Police officers are 
instructed to treat those in detention with respect. 


In some circumstances, it has been considered necessary to create specific offences. 
For example, each State and Territory jurisdiction has criminalised the act of female 
genital mutilation and the removal of a child from a jurisdiction for the purposes of 
female genital mutilation. In addition, the Australian Government promotes an 
integrated approach to eradicating female genital mutilation by supporting women 
who may be at risk, through legislation and community education initiatives. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
idéias 
neonazistas e 
outras ideologias 
que pregam a 
violência, 
particularmente 
contra grupos 
minoritários. 


104. Propor 
legislação 
visando a coibir 
o uso da Internet 
para incentivar 
práticas de 
violação dos 
direitos 
humanos. 


105. Garantir a 
imparcialidade, o 
contraditório e o 
direito de 
resposta na 
veiculação de 
informações, de 
modo a 
assegurar a 
todos os 
cidadãos o 
direito de 
informar e ser 
informado. 


106. Apoiar 
formas de 
democratização 
da produção de 
informações, a 
exemplo das 
rádios e 
televisões 
comunitárias, 


Deliberações IX 
Conferência Nacional 
Direitos Humanos: 

- apoiar a supressão do 
artigo da Lei de 
Telecomunicações que 
estabelece a provação 
automática da transferência 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O artigo 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente foi alterado em 12/11/2003, caracterizando os 
delitos, aumentando a pena e explicitando a questão da Internet. O ECA é hoje a única lei que prevê o crime de pornografia 
infantil na Internet, especificando ser crime a veiculação de imagens pornográficas com menores de 18 anos. A pena para 
quem cometer esse crime é de dois a oito anos de prisão. 


(Fonte: SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: O direito de resposta e o direito ao contraditório são assegurados pelo art. 5º, LV e V da CF/88. 


Existem ainda regras específicas para a propaganda eleitoral. E possível ingressar com ações judiciais solicitando direito de 
resposta coletivo em casos de violações de direitos fundamentais. Apesar da previsão do direito de antena, este não é 
implementado. Há reserva de canais às emissoras comunitárias no espectro da TV por assinatura. 


SITUAÇÃO ATUAL: O PL 29 em tramitação no Congresso Nacional prevê cotas para a programação independente e 
nacional na televisão aberta. Há reserva de canais às emissoras comunitárias no espectro da TV por assinatura. 
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Personal freedoms 


Australians have a very high level of personal freedom, which is protected through 
legislative, administrative and democratic institutions, and legal frameworks. 
Australians value highly their right to privacy, freedom of expression, freedom of 
religious belief and freedom of association. Individuals are not coerced, encouraged 
or discouraged to change any view or belief, other than to ensure respect for the rights 
and freedoms of others. 


Protecting the right to privacy 


ICCPR - Article 17 


1. No one shall be subjected to arbitrary or unlawful interference with his privacy, family, home 
or correspondence, nor to unlawful attacks on his honour and reputation. 


2. Everyone has the right to the protection of the law against such interference or attacks. 


Privacy is protected by a range of Commonwealth, State and Territory legislation, the 
common law and administrative instructions. 


People's personal information held by the public sector is protected by 
Commonwealth privacy legislation in relation to Commonwealth public sector 
agencies and privacy legislation in the Australian Capital Territory, New South Wales 
and Victoria in relation to those jurisdictions' public sector agencies. Under these 
laws, Privacy Principles regulate the collection, storage, use and disclosure of such 
information as well as access to and the correction of personal information. Under 
freedom of information legislation individuals (including overseas residents) can 
obtain access to information about them that is held by most government departments 
and agencies. Access to personal information may be denied, however, where it 
would unreasonably disclose personal information about another person or if one of a 
number of other exemptions applied. 


Australian civil and criminal laws of defamation protect persons from attacks on their 
honour and reputation. However, in very limited cases, such as parliamentary and 
judicial proceedings, redress for otherwise defamatory comments may not be 
available. 


Freedom of expression 


ICCPR - Article 19 
1. Everyone shall have the right to hold opinions without interference. 


2. Everyone shall have the right to freedom of expression; this right shall include freedom to 
seek, receive and impart information and ideas of all kinds, regardless of frontiers, either orally, 
in writing or in print, in the form of art, or through any other media of his choice. 


3. The exercise of the rights provided for in paragraph 2 of this article carries with it special 
duties and responsibilities. It may therefore be subject to certain restrictions, but these shall only 
be such as are provided by law and are necessary: 


(a) For respect of the rights or reputations of others; 


(b) For the protection of national security or of public order (order public), or of public health 
or morals. 


In Australia, everyone has the right to hold opinions without interference. Every 
person also has the right to freedom of expression subject to certain laws to protect the 
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rights of others, such as defamation, vilification on proscribed grounds and the 
classification of films, computer games and certain publications. 


The Australian Constitution contains an implied guarantee of freedom of 
communication in relation to political matters, which the High Court has determined 
is essential to the proper functioning of Australia”s system of democratic and 
representative government. 


Media organisations in Australia enjoy a high degree of freedom and play a 
significant role in promoting a free exchange of ideas and information and 
encouraging public debate. The media are also free to report parliamentary 
proceedings and court decisions, which is vital to ensuring accountable, democratic 
governance. 


Decisions on the classification of films, computer games and certain publications give 
effect, as far as possible, to the principles that: adults are entitled to read, hear and see 
what they want; minors should be protected from material that may harm or disturb 
them; everyone should be protected from unsolicited material that they find offensive; 
and community concerns about violence, particularly sexual violence, and the 
portrayal of persons in a demeaning manner need to be taken into account. 


The enforcement of classification decisions, and restrictions on who may read, hear 
and see certain kinds of material, is a matter dealt with by the States and Territories. 


Freedom from advocacy of national, racial or religious hatred 


ICCPR - Article 20(2) 


Any advocacy of national, racial or religious hatred that constitutes incitement to discrimination, 
hostility or violence shall be prohibited by law. 


CERD - Article 4 

States Parties condemn all propaganda and all organizations which are based on ideas or 
theories of superiority of one race or group of persons of one colour or ethnic origin, or which 
attempt to justify or promote racial hatred and discrimination in any form, and undertake to 
adopt immediate and positive measures designed to eradicate all incitement to, or acts of, such 
discrimination and, to this end, with due regard to the principles embodied in the Universal 
Declaration of Human Rights and the rights expressly set forth in article 5 of this Convention, 
inter alia: 

(a) Shall declare an offence punishable by law all dissemination of ideas based on racial 
superiority or hatred, incitement to racial discrimination, as well as all acts of violence or 
incitement to such acts against any race or group of persons of another colour or ethnic origin, 
and also the provision of any assistance to racist activities, including the financing thereof; 

(b) Shall declare illegal and prohibit organizations, and also organized and all other propaganda 
activities, which promote and incite racial discrimination, and shall recognize participation in 
such organizations or activities as an offence punishable by law; 

(c) Shall not permit public authorities or public institutions, national or local, to promote or 
incite racial discrimination. 


The Racial Discrimination Act 1975 (Cth) prohibits public acts that are reasonably 
likely to offend, insult, humiliate or intimidate another person because of the race, 
colour, national or ethnic origin of the other person. The Act contains certain 
exceptions to strike a balance between freedom of expression and the right to live free 
from fear of violence and racial hatred. 
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Criminal acts, including acts of violence motivated by racial or religious hatred, 
remain criminal offences. A person who urges or encourages other persons to commit 
acts of violence or property damage could be guilty of an offence against State or 
Territory law or, in some circumstances, a Commonwealth law. 


Complaints can be made to the Human Rights and Equal Opportunity Commission 
alleging racially offensive conduct. As in the case of unlawful racial discrimination, 
where the Commission is unable to conciliate a complaint concerning racially 
offensive behaviour, legal proceedings can be brought in the Federal Magistrates 
Service or the Federal Court of Australia seeking a remedy. 


The UN Declaration on Elimination of All Forms of Intolerance and of 
Discrimination Based on Religion or Belief has been declared by the Attorney- 
General to be an “international instrument” for the purposes of the Human Rights and 
Equal Opportunity Commission Act 1986. This empowers the Commission to inquire 
into any act or practice of the Commonwealth that may be inconsistent with or 
contrary to any of the rights recognised in the Declaration. If the complaint cannot be 
conciliated and the President of the Commission finds that the complaint is 
substantiated, the President must provide a report to the Attorney-General. This 
report must be tabled in the Federal Parliament. 


Australia”s reservations to Article 20 of ICCPR and Article 4(a) of CERD reflect the 
Australian Government”s belief that the protection of groups and individuals from 
racially offensive behaviour must be balanced against restrictions on freedom of 
expression. The Government considers that the Racial Discrimination Act strikes an 
appropriate balance. 


State and Territory legislation prohibiting religious vilification 


Most States and Territories prohibit religious discrimination via anti-discrimination 
laws (Australian Capital Territory, Northern Territory, New South Wales, 
Queensland, Tasmania, Victoria, and Western Australia). Depending on the location, 
a person cannot discriminate against another person because of their: 


e “religious conviction” — Discrimination Act 1991 (ACT) and 
Equal Opportunity Act 1984 (WA) 


e “religious belief or activity” — Anti-Discrimination Act 1992 (NT) 
e “ethno-religion” — Anti-Discrimination Act 1977 (NSW) 
e “religion” — Anti-Discrimination Act 1991 (Qld) 


e “religious belief or affiliation” and “religious activity” — Anti-Discrimination 
Act 1998 (Tas), or 


e “lawful religious belief or activity” — Egual Opportunity Act 1995 (Vic). 
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Peaceful assembly 


ICCPR - Article 21 


The right of peaceful assembly shall be recognized. No restrictions may be placed on the 
exercise of this right other than those imposed in conformity with the law and which are 
necessary in a democratic society in the interests of national security or public safety, public 
order, the protection of public health or morals or the protection of the rights and freedoms of 
others. 


There are few restrictions on organising and participating in peaceful assemblies in 
Australia. Where such restrictions exist, they are designed to impinge upon the right 
to peaceful assembly as little as possible. 


The Human Rights and Equal Opportunity Commission can investigate complaints 
against actions taken by Australian Government agencies which may infringe upon 
the right to peaceful assembly. 


Freedom of association 


ICCPR - Article 22(1) 


Everyone shall have the right to freedom of association with others, including the right to form 
and join trade unions for the protection of his interests. 


In Australia, there are few restrictions on the right to freedom of association, other 
than associations that advocate or encourage, by force or violence, the overthrow of 
the Constitution or established governments. Political groups and human rights 
organisations have the same freedom to associate as organisations formed for other 
purposes. 


The right to freedom of association in the industrial context is protected under the 
Workplace Relations Act 1996 (Cth) and similar State and Territory legislation. The 
Act protects and promotes the rights of employees and employers to join or not to join 
an organisation or association of their choice. The Building Industry Taskforce (in 
relation to the building and construction industry) and the Office of the Employment 
Advocate provide assistance and information in relation to freedom of association in 
the industrial context. 


Freedom of religion 


ICCPR - Article 18 


1. Everyone shall have the right to freedom of thought, conscience and religion. This right shall 
include freedom to have or to adopt a religion or belief of his choice, and freedom, either 
individually or in community with others and in public or private, to manifest his religion or 
belief in worship, observance, practice and teaching. 


2. No one shall be subject to coercion which would impair his freedom to have or to adopt a 
religion or belief of his choice. 


3. Freedom to manifest one's religion or beliefs may be subject only to such limitations as are 
prescribed by law and are necessary to protect public safety, order, health, or morals or the 
fundamental rights and freedoms of others... 


Australia is a multi-faith society. A majority of Australians profess adherence to 
Christian beliefs. A large number of Australians adhere to Islamic, Buddhist, Jewish, 
Hindu or Indigenous spiritual beliefs. There is also a diversity of other faiths 
currently practiced in Australia. 
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The Australian Constitution prevents the Commonwealth Parliament from legislating 
to establish any religion, imposing a religious observance, preventing the free exercise 
of any religion or imposing a religious test for any government office or public trust. 


A central feature of Australia”s multicultural policy is the principle of cultural respect. 
Subject to the law, every person has the right to express their own culture and beliefs 
and a reciprocal obligation to accept the right of others to do the same. 


Complaints alleging discrimination on the basis of religion in employment or 
occupation can be made to the Human Rights and Equal Opportunity Commission for 
investigation. 


Some States and Territories have enacted legislation prohibiting discrimination on the 
grounds of religion or prohibiting religious vilification. 


Opportunity and choice 


The Australian, State and Territory governments strive to create an environment that 
encourages as much choice as possible and provides assistance to those in need, to 
make the most of the opportunities available. Within this environment, the private 
sector plays a crucial role in delivering quality goods and services and creating 
opportunities. 


Equal access to education 


ICESCR - Article 13(1) 


The States Parties to the present Covenant recognize the right of everyone to education. They 
agree that education shall be directed to the full development of the human personality and the 
sense of its dignity, and shall strengthen the respect for human rights and fundamental freedoms. 
They further agree that education shall enable all persons to participate effectively in a free 
society, promote understanding, tolerance and friendship among all nations and all racial, ethnic 
or religious groups, and further the activities of the United Nations for the maintenance of 
peace. 


Australia”s strategic priorities in education, particularly for Indigenous Australians, 
include improving standards of literacy and numeracy, creating more effective 
transitions from school to work, and ensuring the continuing relevance of the 
education and training system in the context of the emerging knowledge-based 
economy. The Australian Government considers “lifelong learning” to be the 
cornerstone of an inclusive and vibrant Australian society. 


In Australia, education comprises the early childhood, primary and secondary 
education, vocational education and training and higher education sectors. 


School education in Australia is compulsory between the ages of 6 and 15 years (16 in 
Tasmania). However, the majority of children start school when they are younger 
than 6 and remain at school beyond the age of 15. Parents or guardians may choose to 
enrol their children in free government-funded schools or fee-paying non-government 
schools. In addition to providing financial assistance to the States and internal 
Territories to fund a quality public school system, the Australian Government is the 
predominant source of government financial support for non-government schools. 
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In recent years, the vocational education and training (VET) sector has undergone 
significant change to become more responsive to and inclusive of the needs of a 
diverse Australian society, including those from disadvantaged groups. The VET 
sector provides an array of training opportunities that are focused on achieving 
diversity and flexibility to meet the needs of all Australians. Partners in a Learning 
Culture and Bridging Pathways are two strategies aimed at increasing the participation 
of, and improving the opportunities for, Indigenous Australians and people with 
disability. On-line learning programs and support for language, numeracy and 
literacy skills complement other initiatives to improve the flexibility and 
responsiveness of the National VET system to meet the learning needs of a diverse 
Australian community. 


In 2002 the Australian Government undertook a review of the higher education 
system to determine future directions. The review resulted in a package of reforms, 
Backing Australia”s Future (BAF), enshrined in the Higher Education Support Act 
2003. Equity is an underlying principle of the BAF reforms. 


Although the Australian Government funds the major part of the costs involved in the 
higher education system, it is considered reasonable that students who directly benefit 
from higher education should contribute part of the cost. To ensure equitable access 
to education, the Higher Education Contribution Scheme (HECS) provides an interest- 
free deferred-payment arrangement so that students who are unable to make the 
contribution up-front can access quality higher education. The reforms include a new 
suite of loans, called the Higher Education Loan Programme (HELP). HELP includes 
HECS-HELP, based on the existing HECS, a new loan program called FEE-HELP to 
help eligible students who are paying full fees in public and eligible private higher 
education institutions, and Overseas Study (OS-HELP) to help eligible students who 
wish to study overseas. Under HECS, students are not required to make any 
repayment until their income reaches a minimum level ($35,000 in 2004-05, up from 
$24,365). 


Increased funding of $1.5 billion over four years will be provided to universities and 
an additional 34,000 new university places will be provided by 2008. Students will 
also benefit under new regional loading measures targeted at regional universities. 


The Commonwealth Learning Scholarships program was introduced in 2004, targeted 
to students from low socio-economic backgrounds, particularly Indigenous students 
and students from rural and regional areas. The scholarships program comprises the 
Commonwealth Education Costs Scholarships, which provides students with 82000 
per year for four years to assist with their education costs, and the Commonwealth 
Accommodation Scholarships, which provides students from rural and regional areas 
who have to move away from home to study with $4000 per year for up to four years. 


Additional equity initiatives include: the Enabling Loading to support the provision of 
enabling programs for people with particular types of disadvantage to undertake 
award courses in higher education; increased funding for the Higher Education Equity 
Programme, Students with Disabilities Programme and the Indigenous Support Fund; 
and the establishment of Indigenous Staff Scholarships and the Indigenous Higher 
Education Advisory Council. 
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Assisting disadvantaged groups 


The Australian Government has a continuing commitment to promote equity in higher 
education. Institutions receiving Australian Government funding have an obligation 
to support equity of access. Since 1990, particular groups have been targeted for 
equity of access planning, based on their history of relative disadvantage in accessing 
higher education. These groups are: 


e people with disability 

e people from rural and isolated areas 

e people from a non-English speaking background 

e people from socio-economically disadvantaged backgrounds 
e women in non-traditional areas of study, and 


e Indigenous peoples. 


The Australian Government”s Higher Education Equity Programme (HEEP) provides 
funding to encourage universities to improve the higher education participation of 
disadvantaged students (assistance for Indigenous students is provided separately 
through Indigenous Support Funding). In 2004 a review of HEEP was undertaken to 
ensure is focused on groups experiencing significant educational disadvantage. The 
recommendations of the review will be implemented in 2005. 


Indigenous Support Funding provides additional assistance to higher education 
institutions to assist them to support the special needs of Aboriginal and Torres Strait 
Islander students and advance the goals of the National Aboriginal and Torres Strait 
Islander Education Policy (AEP). Universities may offer enabling programs, 
comprising bridging or supplementary courses, to provide a pathway to higher 
education for students from disadvantaged groups who have not had the academic 
preparation to enrol directly in award courses. An enabling loading will be introduced 
from 2005, providing additional funding for universities which offer enabling courses. 


The Australian Government works with States and Territories and industry to achieve 
agreed national objectives in a National Strategy for VET 2004-10, which builds 
equity into the core business of VET and seeks to be inclusive of people facing 
barriers to learning due to disability, age, gender, cultural difference, language, 
literacy, numeracy, cost, unemployment, imprisonment or isolation. 


The Australian Government has recognised the need to do more for groups facing 
disadvantage in the labour market due to disability, age or family responsibilities. A 
program is being established in 2004 for the Australian Government to directly 
purchase additional training places for these groups to give them the qualification they 
need to get a job. 
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Taking advantage of employment opportunities 


ICESCR - Article 6(1) 


The States Parties to the present Covenant recognise the right to work, which includes the right 
of everyone to the opportunity to gain his living by work which he freely chooses or accepts, 
and will take appropriate steps to safeguard this right. 


Australia”s employment policies are directed towards creating an efficient and 
equitable labour market. The emphasis is on linking people to employment 
opportunities, and facilitating the transition of school leavers or those on welfare to 
paid employment. To this end, job seekers are able to access a range of employment 
services free of charge that are tailored to their individual needs and circumstances. 
The long-term unemployed are provided with additional assistance. 


Australia encourages its citizens to contribute to being a part of the nation”s workforce 
to the extent that they are able. The Australian Government maintains a basic 
structure of income support and assistance for all unemployed people. In return, 
unemployment benefit recipients are encouraged under the principle of “mutual 
obligation” to undertake a range of activities such as voluntary or community work, 
training, or casual or part-time opportunities. All job seekers under the age of 49 who 
have been unemployed for 12 months must undertake an activity that satisfies their 
mutual obligation. Participants who complete a placement on Work for the Dole can 
access additional support and practical assistance to find paid employment. These 
arrangements encourage greater self-reliance and self-esteem while providing 
appropriate support and assistance to unemployed people to enhance their long-term 
employment opportunities. 


The Government has developed a fully contestable market for publicly funded job 
placement services called the Job Network which provides targeted assistance to 
unemployed people on the basis of need and capacity to benefit, with the aim of 
attaining sustainable employment outcomes. 


As part of an ongoing commitment to improving the welfare system, the Australian 
Government announced the Australians Working Together (AWT) package. AWT 
improves incentives to work and encouraged labour force participation. The 
Australians Working Together package commits substantial funding to reforming and 
improving employment services. 


The Government has further improved Job Network with the introduction of the 
Active Participation Model. The Active Participation Model introduces measures and 
incentives that provide the means by which people can move from welfare to work 
and increase their self-reliance. The Active Participation Model comprises the 
following services: 


e Job Search Support: The objective of Job Search Support is to help job seekers 
find work as quickly as possible. Job seekers have their vocational profile 
entered onto the Job Search database for daily matching against new job 
vacancies. 


e Job Placement: Job Placement organisations (JPOs), which include Job 
Network members as well as other organisations, provide labour exchange 
services. JPOs will canvass employers for vacancies, lodge vacancies on 
Australian JobSearch, and screen and refer suitable job seekers. 
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e Intensive Support: The objective of Intensive Support is to maximise 
outcomes for eligible job seekers — particularly the long-term unemployed or 
those highly disadvantaged. Intensive Support begins if a job seeker has not 
found suitable work within three months of becoming unemployed. Job 
seekers who enter Intensive Support undertake either full time job search 
training to provide them with a range of job search techniques. During 
Intensive Support the job seeker develops a Job Search Plan setting out the 
activities the job seeker will undertake to improve their job prospects and find 
sustainable employment. 


e Intensive Support customised assistance: Job seekers who are unemployed for 
12 months or more participate in customised assistance. Intensive Support 
customised assistance is tailored to the needs of the job seeker and available 
job opportunities. Within customised assistance job seekers may receive 
intensive work preparation, training, work experience and counselling. 


e Job Seeker Account: The Job Seeker Account is to be used to purchase 
services and products for individual job seekers. Once a job seeker enters 
Intensive Support, funds will be credited into the Job Network member”s 
nominal Job Seeker Account. These funds can be used for the job seeker for 
fares to attend job interviews or interpreter related services. Additional funds 
will be deposited in the Job Network member”s nominal account when a job 
seeker enters Intensive Support customised assistance. Providers will have 
flexibility to purchase required assistance for job seekers according to their 
individual needs. 


e Job Network Service Guarantee: The Service Guarantee is a contractually 
underwritten obligation establishing a set of minimum standards for the 
services that Job Network members must deliver to job seekers. The 
guarantee requires Job Network members to deliver services in a manner 
sensitive to the job seeker”s need, culture, circumstances and background and 
local labour market conditions. 


e Complementary programs: When a job seeker has an additional vocational, 
motivational or foundational skills barrier which could be addressed by a 
complementary program administered by other Australian Government, state 
and territory funded providers. 


Comprehensive information on employment programs and services is available online 
on the government”s Internet portal Australian Workplace 
(http://www.workplace.gov.au). 


Governance framework for Australian workplaces: statutory protection for freedom 
of association 


The governance framework surrounding employee and employer representation in 
Australian workplaces is designed to safeguard the right to freedom of association. 
The Workplace Relations Act 1996 (Cth) protects the freedom of individual 
employers, employees and independent contractors to join or not to join an industrial 
association. It provides protection from victimisation and discrimination on the basis 
of the choice made. 
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The Government”s focus on the principle of freedom of association is consistent with 
the Universal Declaration of Human Rights, which lays the foundation for 
contemporary human rights instruments. Article 20 states: Everyone has the right to 
freedom of peaceful assembly and association; and no one may be compelled to 
belong to an association. 


The Conciliation and Arbitration Act 1904 included from its commencement 
provisions protecting an individual”s right to join an industrial association, such as an 
employer association or union. The Act prohibited: employers from dismissing 
employees because they were a member or officer of a union or entitled to the benefit 
of an industrial agreement or award; and employees from ceasing work because their 
employer was a member of an employer organisation. In 1996, the Government was 
elected on a policy of ensuring there was legislative protection against discrimination 
on the basis of both membership and non-membership of an industrial association. 


Part XA of the Workplace Relations Act provides protection from discrimination and 
victimisation on the basis of non-membership of an industrial association. In his 
second reading speech introducing into Parliament the Workplace Relations and Other 
Legislation Amendment Bill 1996, the then Minister for Industrial Relations, the Hon 
Peter Reith MP, identified the principle of freedom of association as being 

*.. [ajmong the fundamental principles underpinning the government”s industrial 
relations policy”. 


Part XA consists of eight divisions: 
e Division 1 sets out the additional objects and definitions of the Part 


e Division 2 details the application of the Part, which draws on a range of 
constitutional powers 


e Division 3 proscribes a range of conduct by employers (and principals that 
engage independent contractors) where that conduct is engaged in for one of a 
number of prohibited reasons relating to membership of an industrial 
association. The Division also contains a prohibition against inducing an 
individual to cease membership of an industrial association 


e Division 4 prohibits employees and independent contractors from ceasing 
work for a number of reasons, including that their employer or principal is a 
member of an industrial association 


e Division 5 prohibits specified action by industrial associations against 
employers, employees, independent contractors, members and other persons 


e Division 5A prohibits any person making a false or misleading representation 
about another person”s obligation to join an industrial association or pay a 
bargaining services fee 


e Division 6 outlines the remedies available for breaches of Part XA, and 


e Division 7 contains a number of miscellaneous provisions, including section 
298Z which provides for the removal of clauses from collective industrial 
agreements certified by the Australian Industrial Relations Commission where 
they are found to impinge on the right to freedom of association. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


assegurando a 
participação dos 
grupos raciais e/ 
ou vulneráveis 
que compõem a 
sociedade 
brasileira. 


107. Coibir a 
utilização de 
recursos 
públicos, 
inclusive de 
bancos oficiais, 
fundações, 
empresas 
públicas e de 
economia mista, 
para patrocinar 
eventos e 
programas que 
estimulem a 
prática de 
violência. 


108. Apoiar, 
junto aos meios 
de comunicação, 
iniciativas 
destinadas a 
elevar a auto- 
estima dos 
afrodescendente 
Ss, povos 
indígenas e 
outros grupos 
historicamente 
vitimizados pelo 
racismo e outras 
formas de 
discriminação. 


de concessões de rádio 
quando não aprovadas no 
Mistério das Comunicações 
em 90 dias 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria de Comunicação de Governo - Secom tem como um de seus departamentos, o setor de 
patrocínios, criado justamente para avaliar o destino dos recursos de empresas públicas com Petrobrás, Eletrobrás, Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal etc. 


- O Governo Federal criou um cadastro de empregadores autuados por exploração de trabalho escravo, cujas multas já 
transitaram em julgado. Em julho de 2005, o Ministério do Trabalho e Emprego realizou a quarta atualização do Cadastro, 
totalizando 188 empregadores. A lista aponta as 13 exclusões determinadas pela Justiça, através de medidas liminares. A 
chamada “lista suja” foi criada em 2003 com objetivo de informar aos diversos órgãos do Governo Federal os nomes 
daqueles que mantiveram trabalhadores em condições análogas à escravidão, para que cada instituição adote as medidas 
cabíveis em seu respectivo âmbito de competência. O cadastro é um dos mecanismos de coibição deste crime. Em 06 de 
abril de 2005, por exemplo, o Banco do Brasil anunciou o cancelamento de crédito para 60 clientes, entre pessoas e 
empresas que fazem parte do Cadastro de Empregadores (“lista suja”). Esses clientes tinham empréstimos com recursos 
públicos no valor total de R$ 100 milhões. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004 a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR realizou em 
Parceria com a SECOM uma campanha de mídia sobre a diversidade brasileira. Foram produzidos 03 filmes de promoção da 
etnia e do trabalho que, até o presente momento, continuam em veiculação. 


- Projeto Cor da Cultura: A Seppir (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República), o Cidan (Centro Brasileiro de Identidade e Documentação do Artista Negro), a Petrobrás, a TV Globo e a 
Fundação Roberto Marinho, por meio do Canal Futura, desenvolvem em parceria o projeto A Cor da Cultura. 


O projeto é uma das ferramentas para a implantação da Lei Federal 10.639/03, que institui o ensino de História e Cultura 
da África e dos Afrodescendentes na grade curricular do ensino fundamental e médio das escolas públicas e privadas. 


O projeto A Cor da Cultura prevê a criação de conteúdos audiovisuais e impressos sobre a cultura afro-brasileira. Esse 
material vai ser disseminado por meio da TV e também em duas mil escolas públicas de ensino fundamental de vários 
Estados do País. Para isso, os professores estão sendo capacitados para utilizá-lo em sala de aula, sendo acompanhados 
nessa implementação. Além disso, os conteúdos serão disponibilizados em um site, que aprofundará os temas tratados por 
meio de artigos e biografias. 
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The Australian Government as an employer 


The Public Service Act 1999 (Cth), like its predecessors, promotes equity in 
employment within the Australian Public Service. Employment is based on merit and 
is required to be free of any discrimination. The Australian Public Service 
Commission has issued Guidelines on Workplace Diversity to assist Australian 
Government agencies develop a Workplace Diversity Programme and incorporate 
workplace diversity principles in their culture and their management systems. 
Government agencies must put measures in place to address any employment-related 
disadvantage in their agency on the basis of gender, Indigenous status, race and 
ethnicity or physical or intellectual disability. Agencies must report annually on their 
Workplace Diversity Programme. The Public Service Commissioner reports annually 
to Parliament on workplace diversity in the Australian Public Service. 


The Public Service Commission also provides training programs, publications and 
advice in relation to areas such as workplace harassment, bullying, workplace 
diversity, and best practice in the recruitment and development of Aboriginal and 
Torres Strait Islander employees. 


Just and favourable conditions of work 


ICESCR - Article 7 


The States Parties to the present Covenant recognize the right of everyone to the enjoyment of 
just and favourable conditions of work... 


The Commonwealth Parliament does not legislate directly on conditions of 
employment (for example, pay rates, hours of work). Instead, the 

Workplace Relations Act is designed to create an industrial relations system whereby 
the principal means for determining conditions of work is through negotiation at the 
workplace between employees and employers or their freely chosen representatives. 
The aim is to create a flexible, fair and competitive labour market that promotes 
greater freedom of choice and opportunity. 


This bargaining system is underpinned by a safety net of fair minimum wages and 
conditions through legally enforceable “awards”, which are made by Federal and State 
industrial tribunals in the resolution of industrial disputes. 


Gender equality 


In Australia, women and men are legally required to be paid at the same rate for work 
of equal value. This has been the case since the principle of equal pay for work of 
equal value was introduced by the Australian Conciliation and Arbitration 
Commission (now the Australian Industrial Relations Commission) in the early 
1970s. However, women's average earnings remain lower than men's average 
earnings. This is due to a number of factors including: 


e women often work fewer hours per week of paid work (primarily because of 
balancing work and family responsibilities) 


e women's work and skills are often undervalued 


e women are more likely to be employed in lower skilled and paid occupations 
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e women's career progression is more likely to be interrupted by child-rearing or 
other caring responsibilities, and 


e discrimination against women. 


Participation in cultural life 


ICESCR - Article 15(1)(a) 


The States Parties to the present Covenant recognise the right of everyone to take part in cultural 
life. 


The Australian Government gives a high priority to the development, promotion of, 
and access to, Australian culture and the arts, particularly through assistance to 
emerging and younger artists, a strong focus on the arts in rural and regional areas and 
in the production of new work. Australian, State and Territory governments seek to 
foster greater participation in the arts at all levels, by providing comprehensive 
funding assistance for individuals and organisations active in literature, music, 
performing and visual arts, to free or discounted admission to galleries, museums and 
libraries. 


The Australian Government”s Culture & Recreation Internet portal provides all 
Australians and overseas visitors with extensive information about research resources, 
grants, training and activities in all fields of arts, culture and recreation. 

http://www .cultureandrecreation.gov.au/ 


The Australian Government recognises the value of Australia”s unique Indigenous 
culture and heritage and provides funding to organisations to protect, preserve and 
foster that heritage. For example, Australia”s National Museum has a permanent 
display of Indigenous art, culture and history. Areas and objects of particular 
significance to Indigenous Australians are also protected by Federal and State 
legislation. 


Australia's broadcasting legislation encourages broadcasting services in their 
important role of developing and reflecting Australian identity, character and cultural 
diversity. In addition, the corporate plans for government funded national 
broadcasters promote local Australian content. 


Community broadcasting licences are issued to non-profit operators who provide 
services emphasising community participation and access to minority and special 
interest groups, including Indigenous Australians and other ethnic and religious 
groups. The Special Broadcasting Service Corporation (SBS) has a legislative charter 
that requires it to provide multilingual and multicultural radio and television services 
that reflect Australia's multicultural society. 


Free to air television broadcasters are required to provide a captioning service for 
people who are deaf or hearing impaired for television programs transmitted during 
prime viewing hours and for news and current affairs programs transmitted outside 
prime viewing hours. Some cinemas also provide captioned films for the hearing 
impaired. 


Sport plays a central role in the social and cultural lives of many Australians. It 
provides enjoyment and relaxation as well as employment opportunities, and health 
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and social benefits. At its best, it also promotes fairness, equity and good sporting 
behaviour. 


On behalf of the Australian Government, the Australian Sports Commission seeks to 
enrich the lives of all Australians through sport. A key objective of the Commission 
is to secure an effective national sporting system that offers improved participation in 
quality sports activities by Australians. 


The Australian Sports Commission works with national sporting organisations to 
establish structures and policies that ensure a fair, safe, ethical and inclusive culture 
pervades sport at all levels. Commission programs which assist sports to achieve this 
include: 


e the Anti-Doping in Sport program 
e the Harassment-free Sport Strategy 


e initiatives such as the Year of the Official, Cross Cultural Awareness, 
Disability Education and the Good Sport Monitor, and 


e coaching and officiating accreditation schemes. 


The Harassment-free Sport Strategy 1s the Commissions” key initiative to address 
harassment, discrimination and abuse issues in sport. The Strategy comprises 
resources, policies (including a model anti-harassment policy), model complaint 
procedures, training and education, networks of trained personnel and expert 
consultants, research and informative websites. 


A major component of the Strategy is a Member Protection Policy template developed 
following extensive consultation with the sport industry and experts in the fields of 
human rights, anti-discrimination and child abuse. The template is a risk management 
policy and includes complaint processes, obligations under anti-discrimination and 
child protection legislation and codes of behaviour for all roles in sport (eg coaches, 
officials, administrators, parents and spectators). 


A number of State and Territory governments also fund initiatives to encourage 
participation in sporting activities free from harassment and discrimination. For 
example, Play by the Rules, a joint initiative of the Equal Opportunity Commission of 
South Australia and the South Australian Office for Recreation and Sport, is an on- 
line training and information resource for sport and recreation clubs and associations. 
Play by the Rules provides information on how to prevent and deal with inappropriate 
behaviour including discrimination, harassment, favouritism, bias and various forms 
of abuse. 


The benefits of science 


ICESCR - Article 15(1)(b) 


The State Parties to the present Covenant recognise the right of everyone to enjoy the benefits of 
scientific progress and its applications. 


Australia has an international reputation for scientific achievement and excellence in 
many fields, which the Australian Government believes should be translated into 
employment opportunities for all Australians. The Government is therefore 
committed to fostering Australian innovation by: 
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e encouraging the generation of ideas through quality research and development 
(eg funding research facilities such as CSIRO and support for businesses 
undertaking research) 


e encouraging the development of ideas into commercial products, and 


e building and retaining a highly, skilled workforce (eg facilitating access to 
science and technology education). 


These aims are supported through the Government”s ten-year, 88.3 billion science and 
innovation package, Backing Australia”s Ability, which stretches from 2001-02 to 
2010-11. This package is one element of the broader government support for science 
and innovation, expected to total around $52 billion over that period. 


The Australian Government has funded the creation of a Science Internet portal 
(http:/Awww.science.gov.au/) to provide information on scientific research, research 
grants and programs, science policy and to raise awareness of science across the 
community. 





Most Australians have a high level of education and are familiar with new 
technologies. Australia”s take-up rates of new technologies (eg mobile phones, home 
computers and Internet access) are among the highest in the world. For example, 
mobile penetration in Australia is high and expanding. At end March 2004, 71% of 
all Australians aged 16 years or over had use of a mobile phone and total mobile 
subscriber numbers stood at 12.9 million. This compares with 66% of all Australians 
aged 16 years and over having had use of a mobile phone at end December 2001. 


At September end March 2004, 66% of households owned or leased a personal 
computer. In addition, 58% of households were on-line, placing Australia amongst the 
leading group of countries in the world. By comparison with other countries, 
Australia ranks very highly in terms of equity of access to the Internet based on 
gender (85% of males and 83% of females ages 16 years and over have Internet 
access) and age (in excess of 80% of Australians ages 16-64 years of age have 
Internet access compared to 49% of Australians ages 65 and over). 


The Australian Government recognises the importance of access to 
telecommunications services to participation in all aspects of contemporary Australian 
life. The open and competitive telecommunications market established in 1997 is key 
to improving the access of Australians to quality, lower cost telecommunications 
services. A range of other measures safeguard access to telecommunications. The 
Universal Services Obligation, for example, provides all people in Australia, 
including people with disability, with reasonable access to standard telephone and 
payphone services on an equitable basis, regardless of where they reside or carry on 
business. 


In recognition of its growing importance, effective access to the Internet is 
safeguarded by the Internet Assistance Program and Digital Data Service Obligation. 
Targeted Government funding is improving access in other areas like mobile 
telephony and broadband, particularly for regional, rural and remote and Indigenous 
Australians. The Australian Government has also implemented measures to protect 
Australians from the misuse of telecommunications service, for example, by 
protecting the privacy of communications and personal data. 
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Protection of intellectual property interests 


ICESCR - Article 15(1)(c) 


The States Parties to the present Covenant recognise the right of everyone to benefit from the 
protection of the moral and material interests resulting from any scientific, literary or artistic 
production of which he is the author. 


Australia has a strong intellectual property rights regime and is harmonising our 
intellectual property practices with international practices to ensure growth through 
trade and investment. The underlying principle of Australian copyright legislation is 
to balance the rights of the copyright owner with the rights of the copyright user. 


Australia”s intellectual property (IP) system ensures that inventors, designers, authors 
and artists are rewarded for their creative effort. The period of protection, during 
which the creator is able to exploit his or her work exclusively, varies according to the 
type of IP. For example, under Commonwealth legislation, the term of patent is 
generally up to 20 years, whereas the period of protection of copyright is the lifespan 
of the creator plus 50 years. The Government is seeking to extend the copyright term 
from 50 to 70 years after the death of the creator in light of the recently negotiated 
Australia — United States Free Trade Agreement. This agreement will substantially 
harmonise Australia”s copyright laws with those of the US, whilst allowing flexibility 
in the implementation of its provisions to reflect Australia”s domestic environment. 


The Australian Government is also committed to ensuring that Australia”s IP system 
remains responsive to the needs of “rights-holders” and “users”, particularly in the face 
of emerging technologies, consistent with agreed international norms. 


For example, Australia”s copyright laws are in the process of being updated to give 
effect substantially to the World Intellectual Property Organization (WIPO) Copyright 
Treaty and the Performances and Phonograms Treaty. Many of the standards required 
by these treaties have already been implemented as a result of the Copyright 
Amendment (Digital Agenda) Act 2000. Australia has committed itself to acceding to 
both of these treaties as part of its election commitments and obligations under the 
Australia-Singapore Free Trade Agreement and the Australia-United States Free 
Trade Agreement. 


In Australia, the Copyright Act 1968 (Cth) provides legislative recognition of, and 
protection for, the moral rights of authors. This Act gives explicit effect to Australia's 
obligations under article 6 of the Berne Convention for the Protection of Literary and 
Artistic Works. 


Australia”s IP laws play an important role in the promotion and protection of some 
aspects of Indigenous arts and cultural expression. The Australian Government is 
currently developing legislation to strengthen the protection of Indigenous arts and 
cultural expression that draw upon communal knowledge through the creation of 
Indigenous communal moral rights. Australia is participating actively in the WIPO 
Intergovernmental Committee on Intellectual Property and Genetic Resources, 
Traditional Knowledge and Folklore whose work program addresses many of the 
issues relevant to the effective protection of Indigenous arts and cultural expression. 


In addition, Australia has taken a lead role in the development of a Universal Dispute 
Resolution Process (UDRP) for domain name disputes by the WIPO and the Internet 
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Corporation for Assigned Names and Numbers. The UDRP is designed to protect the 
domain name system from abuses such as cyber-squatting. A self-regulatory body 
called auDA has been established to administer the *.au” domain space and has put in 
place a dispute resolution process to meet Australian needs. 


The Australian Government also recently amended the patent legislation to increase 
the certainty and strength of granted patents. The amendments implement 
recommendations of the Intellectual Property and Competition Review Committee 
and of the Advisory Council on Intellectual Property review of patent enforcement. 
The novelty and inventive step requirements in the Patents Act 1990 (Cth) were 
changed to align more closely these legislative tests with international standards. 


At the same time, the Patents Act was also amended to bring it into line with the 
Patent Law Treaty (PLT). The PLT is intended to make it easier for patent applicants 
to obtain patent rights in a number of countries by standardising the formality 
requirements associated with the patent application process. Although Australia has 
yet to accede to this treaty, accession is likely because of the advantages it offers to 
patent applicants. 


In 2001, Australia acceded to the Protocol Relating to the Madrid Agreement 
Concerning the International Registration of Marks — a multilateral treaty 
administered by WIPO. This Protocol allows trade mark owners seeking protection 
for their marks in countries party to the treaty to do so by filing a single trade mark 
application and paying one set of fees, thereby simplifying the process of obtaining 
and maintaining international trade mark protection. 


Finally, IP Australia is currently conducting market research into the need of IP 
Australia”s customers for IP information and services. The results of this research 
will be used in the development of public education and awareness products and 
programs to ensure that they are appropriately structured and targeted. 


Health and well-being 


An adequate standard of living 


ICESCR - Article 11 


The States Parties to the present Covenant recognise the right of everyone to an adequate 
standard of living for himself and his family, including adequate food, clothing and housing and 
to the continuous improvement of living conditions... 


The right to an adequate standard of living is recognised as fundamental in Australia. 
This right is underpinned by a system of social welfare which protects the 
disadvantaged in society such as the unemployed, older people, Indigenous people, 
people with disability and their carers, students and people from regional and rural 
Australia. Benefits are targeted to those most in need. Income support recipients are 
encouraged to contribute to Australian society to the extent that they are able. 


The great majority of people in Australia are able to access housing. Public housing 
is targeted to those most in need including low-income earners, Indigenous people, 
people with disability, the unemployed and older people. Alternatively, Government- 
funded financial assistance is available to these groups to access the private rental 
market. 
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Australia has an abundant food supply, although access to a variety of healthy food 
choices can be challenging in some rural and remote communities (eg fresh 
vegetables and fruit). This is a particular issue for Aboriginal and Torres Strait 
Islander communities. Diet-related chronic disease (eg Type 2 diabetes, 
cardiovascular diseases and some cancers), disease risk factors (eg obesity, high blood 
cholesterol, hypertension) and nutritional deficiencies (eg iron, thiamine, and calcium) 
are significantly associated with poor long term eating patterns. Educational material 
promoting healthy eating patterns (including the promotion of breastfeeding as the 
optimal method of exclusive infant feeding to around six months of age) is widely 
available. 


The Australian Government”s Health Internet portal, called Health7nsite, provides 
access to a wide range of up-to-date and quality accessed information on important 
health topics such as diabetes, cancer, mental health and asthma 


(http://www healthinsite.gov.au/). 


National Research Priorities 


Following extensive consultation, the Prime Minister announced the National 
Research Priorities in December 2002. Enhancements were announced by the 
Minister for Education, Science and Training in November 2003 following further 
consultations with the social sciences and humanities research communities. 


The purpose of the National Research Priorities is to: 


e focus investment on research in key areas that can deliver significant 
economic, social and environmental benefits to Australia, and 


e build on our national research strengths while seeking new opportunities in 
emerging areas; and provide a catalyst for the formation of teams and 
networks of researchers across many disciplines in Australia and 
internationally. 


The four National Research Priorities are: 
e An Environmentally Sustainable Australia 
e Promoting and Maintaining Good Health 
e Frontier technologies for building and transforming Australian industries, and 
e Safeguarding Australia 


The priorities are broadly based, thematic and multidisciplinary in nature and are 
underpinned by a number of priority goals. 


The Promoting and Maintaining Good Health National Research Priority promotes 
good health and preventive healthcare - particularly among young and older 
Australians - and helps families and individuals to live healthy, productive and 
fulfilling lives. It is about promoting the healthy development of young Australians, 
developing better social, medical and population health strategies to ensure that older 
Australians enjoy healthy and productive lives, and encouraging all Australians to 
adopt healthier attitudes, habits and lifestyles. There are four goals under this priority: 
- À healthy start to life; Ageing well, ageing productively; Preventive healthcare; and 
Strengthening Australia”s social and economic fabric. 


Further information is available at http://www .dest.gov .au/priorities 
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Enjoyment of physical and mental health 


ICESCR - Article 12 


The State Parties to the present Covenant recognize the right of everyone to the enjoyment of 
the highest attainable standard of physical and mental health... 


The majority of Australia's population has good health status with an increasing life 
expectancy, which compares favourably with other countries. 


Australian public health policy emphasises continuous improvement in the general 
health of Australia's population. Australia's public health programs include activities 
aimed at understanding and controlling the determinants of disease, promoting good 
health and reducing the public exposure to risks encountered as a result of poor 
lifestyle choices or the environment. 


The Australian Government has a leadership role in health policy-making, particularly 
for national issues such as public health, safety and quality of health services, research 
and health information management. The Australian Government regulates 
therapeutic goods, pharmaceuticals, private health insurance and nursing home 
accreditation and certification. It is also responsible for funding and administering 
Medicare, Australia”s national health insurance scheme. 


Structural reforms have also been introduced to complement the public sector 
arrangements with a strengthened private health system that is fair, affordable and 
promotes choice for patients. 


The States and Territory Governments are primarily responsible for funding and 
administering public hospitals (with Australian Government funding assistance), 
mental health services, dental health, community health services and environmental 
health programs. They are also responsible for a range of health regulations and the 
registration of health professionals. In the area of mental health, the emphasis is on 
promoting a community-based system of treatment and support, rather than separation 
and institutionalisation of patients. 


The Australian government is committed to improving the lives of people with a 
mental illness. The Mental Health Strategy is a joint initiative between the Australian 
and State and Territory governments which provides a blueprint for the future 
delivery of mental health services in Australia. The aims of the National Mental 
Health Strategy are to: 


e promote the mental health of the Australian community 


e where possible prevent the development of mental health problems and mental 
disorders 


e reduce the impact of mental disorders on individuals, families and the 
community, and 


e assure the rights of people with mental disorders. 
Generally, medical services and low-cost pharmaceuticals are available to those who 


need them. Specific target groups such as Indigenous people, senior citizens, people 
with a disability and people living in rural and remote areas of Australia are provided 
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with additional services which are specifically tailored to their needs. There are also a 
number of specific programs to assist particular disadvantaged groups. 


Social security 


ICESCR — Article 9 


The States Parties to the present Covenant recognize the right of everyone to social security, 
including social insurance. 


Australia has a well-established social security system. Social security payments are 
provided on the basis of need and target older people, people with disability and their 
carers, students, primary carers of children and the unemployed, including the long- 
term unemployed and their dependents. There is also an extensive system of 
supplementary payments for families and children. 


The Australian Government is implementing a range of welfare reform measures to 
ensure that social security addresses the needs of those most in need while 
encouraging those who are able to engage in paid employment to be more self-reliant. 
Where self-reliance is not possible, the reforms are intended to encourage people to 
participate in the community to the extent they are able. 


The State and Territory governments also provide supplementary assistance to low- 
income groups to help ensure equitable access to essential services such as water, gas 
and electricity. 


Protection of the family 


ICESCR - Article 10(1) 

The States Parties to the present Covenant recognise that the widest possible protection and 
assistance should be accorded to the family, which is the natural and fundamental group unit of 
society, particularly for its establishment and while it is responsible for the care and education of 
dependent children... 

ICCPR - Article 23(1) 


The family is the natural and fundamental group unit of society and is entitled to protection by 
society and the State. 


The family remains the basic building block of a cohesive and compassionate 
Australian society. The family is widely considered best able to provide support and 
assistance to individual members facing difficulties and to enable them to contribute 
to community and social life. 


The Australian Government funds a range of programs and services to support and 
empower families both economically and socially. 


The State and Territory governments also play an important role in supporting 
families and in the development of young people through the provision of health, 
education, child protection, and justice and police services. In addition, the Australian 
Government provides income support for young people who are studying or seeking 
employment, subject to a means test. For young unemployed people with poor 
literacy and numeracy skills, the Government funds remedial training to enhance their 
employment prospects. The Government is also committed to protecting families 
through the elimination of domestic violence. 
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In November 2002, some States agreed to refer constitutional power to the 
Commonwealth to enable national laws to govemn the division of property of de facto 
couples who separate. This would complement the referral of power by most States in 
relation to children of separating de facto couples. 


Protection of children 


ICESCR — Article 10(3) 

The States Parties to the present Covenant recognize that... special measures of protection and 
assistance should be taken on behalf of all children and young persons without any 
discrimination for reasons of parentage or other conditions. 

ICCPR - Article 24(1) 

Every child shall have, without any discrimination as to race, colour, sex, language, religion, 
national or social origin, property or birth, the right to such measures of protection as are 
required by his status as a minor, on the part of his family, society and the State. 

CROC - Article 3 


In all actions concerning children, whether undertaken by public or private social welfare 
institutions, courts of law, administrative authorities or legislative bodies, the best interests of 
the child shall be a primary consideration... 


The Australian Government recognises that families have the primary responsibility 
for the development of Australia”s children. The Government believes strong families 
and cohesive community networks are the most effective social support to nurture 
children. Australia fulfils its obligations under the UN Convention on the Rights of 
the Child by a range of laws and programs. While the Australian Constitution places 
primary responsibility for children”s matters with the State and Territory 
governments, the Australian Government has responsibility for: 


e the development of integrated policy and programs to strengthen families, 
enhance the quality of parenting and prevent child abuse and neglect 


e maximising the potential for families to function cooperatively in the interests 
of children after separation 


e income support and policy for those whose primary role is caring for children, 
such as Family Tax Benefit payments and Child Care Benefit subsidies, and 


e national child care policy. 


In 2002, the new position of Minister for Children and Youth Affairs was created to 
ensure an integrated government approach across the spectrum of Australian 
Government policies and programs for children and young people. 


The primary objective of the Family Law Act 1975 (Cth) when making a decision in 
relation to a child is to do what is in the child”s best interests. The objectives of the 
Family Law Act and related Government policy is to seek to balance many competing 
considerations such as, for example, the right of children to know and be cared for by 
both parents, parents” duty to share the responsibilities concerning the care, welfare 
and development of their children and the need to protect children from possible 
harm. For instance, in court proceedings where there are allegations of family 
violence, the court is required to consider the best interests of the child in relation to a 
possible risk of family violence as a primary consideration but will also take account 
of the right of children to be cared for by both parents, and other relevant 
considerations. This approach is fully consistent with the provisions of CROC. 
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Australia ratified the 1996 Hague Child Protection Convention on 29 April 2003 and 
the Convention entered into force for Australia on 1 August 2003. The Convention is 
a new international initiative that provides for international cooperation in relation to 
parental responsibility and the protection of children. It establishes rules to determine 
jurisdiction in child welfare matters and facilitates the mutual recognition and 
enforcement of child protection measures made under the Convention. 


The 1996 Convention is expected to improve the operation of the 1980 Hague 
Convention on the Civil Aspects of International Child Abduction by: 


e ensuring that, apart from limited exceptions, the courts of a child”s habitual 
residence country retain jurisdiction over matters of parental responsibility and 
thereby limit the opportunity for forum shopping by abducting parents, and 


e improving contact arrangements as a means of discouraging abductions by 
facilitating the recognition and enforcement of foreign contact orders, or by 
making provision for “findings of suitability” of a non-resident parent for 
contact with a child in another country. 


Australia also supported the development of an Optional Protocol to the Convention 
on the Rights of the Child on the Involvement of Children in Armed Conflict. The 

UN General Assembly adopted this Protocol in May 2000. Australia has signed the 
Protocol and ratification is proceeding in accordance with normal treaty procedures. 


Special protection for mothers and children 


ICESCR - Article 10(2) 


The States Parties to the present Covenant recognize that...special protection should be 
accorded to mothers during a reasonable period before and after childbirth. During such period 
working mothers should be accorded paid leave or with leave with adequate social security 
benefits. 


Australian, State and Territory anti-discrimination legislation prohibits discrimination 
in certain areas on a range of grounds, including pregnancy, potential pregnancy, 
marital status and family responsibilities. The Human Rights and Equal Opportunity 
Commission also conducts education programs for employers and employees on the 
issue of equality of treatment for pregnant employees (eg Rights of Pregnant 
Workers). In 2001, the Commission developed Pregnancy Guidelines to help people 
better understand and adhere to the existing anti-discrimination, industrial relations 
and occupational health and safety laws which cover pregnancy. 


The Australian Government has supported measures to raise awareness and provide 
guidance to employers and employees about how they may prevent workplace-based 
discrimination related to pregnancy and about their rights and responsibilities. 
Amendments to the Sex Discrimination Act 1984 passed by Parliament on 

7 October 2003 clarify the law in relation to discrimination against women on the 
grounds of pregnancy, potential pregnancy and breastfeeding. The Sex 
Discrimination Act has been amended to explicitly recognise breastfeeding as a 
potential ground of unlawful discrimination. The amendments also provide greater 
certainty about the scope and operation of the provisions of the Act relating to asking 
questions about pregnancy or potential pregnancy during job interviews and using 
pregnancy-related medical information. 
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The Australian Government also developed a booklet entitled Working Your Way 
Through Pregnancy to raise awareness about rights and responsibilities concerning 
pregnancy and potential pregnancy issues in the workplace. The booklet 
complements the Commission”s Pregnancy Guidelines and the amendments made to 
the Sex Discrimination Act. 


The federal workplace relations system currently ensures job security around the time 
of birth to a level exceeding that of many other OECD countries. The Workplace 
Relations Act provides a statutory guarantee of up to 12 months unpaid parental leave 
for permanent employees who have 12 months service with their employers. 
Employees taking parental leave have a right to return to the position they held prior 
to taking leave, or to one similar in status. Parental leave will not break an 
employee”s continuity of service. In 2001 the Australian Industrial Relations 
Commission established that many casual employees should also enjoy job security 
rights on the same basis. 


In recognition of the costs that parents incur through the birth of a child, 

the Australian Government provides a $3,000 Maternity Payment for each new child 
born after 1 July 2004. This is a universal payment to all families. The rate 

of payment will increase to $4,000 in July 2006 and $5,000 in July 2008. 


The Government provides a safety net of income support for parents in the form of 
Parenting Payment, for parents outside the labour force or in low-paid employment 
who have primary care of a dependent child aged under 16. Further, the 
Government”s flexible workplace relations framework allows for paid maternity leave 
to be negotiated at workplace level where it is a high priority for employees. It is 
estimated that currently 38% of Australian women workers, including 54% of 
permanent employees, have access to paid maternity leave, at an average length of 
seven weeks. Australian Government employees are entitled to 12 weeks” paid 
maternity leave on full pay if they have 12 months of continuous service. 


The Australian Government provides additional financial support through: 


e the Family Tax Benefit Part A, which is a means-tested per-child payment to 
families 


e the Family Tax Benefit Part B, which provides support for single income 
families, and 


e the Child Care Benefit, which assists parents with the costs of child care. 


Further information on the Australian Government family assistance is available at 
www.centrelink.gov.au. 
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Marriage and family 


ICCPR - Article 23 

... The right of men and women of marriageable age to marry and to found a family shall be 
recognized. 

No marriage shall be entered into without the free and full consent of the intending spouses. 


States Parties to the present Covenant shall take appropriate steps to ensure equality of rights 
and responsibilities of spouses as to marriage, during marriage and at its dissolution. In the case 
of dissolution, provision shall be made for the necessary protection of any children. 


The Commonwealth Parliament has responsibility for making laws in relation to 
marriage and divorce. Marriage according to law in Australia is the union of a man 
and a woman to the exclusion of all others, voluntarily entered into for life. 
Legislation has been enacted to enshrine this definition in the Marriage Act 1961. A 
valid marriage requires both parties to have given their free consent and to understand 
fully the nature of the commitment being entered into. 


There are few restrictions or eligibility requirements on the right to marry in 
Australia. The eligibility requirements include the absence of a prior subsisting 
marriage, the parties not being in a prohibited relationship, and the need for the parties 
to have given a free and full consent to the marriage. The marriageable age in 
Australia is 18 for both men and women. A person aged between 16 and 18 wishing 
to marry must obtain judicial approval. 


The Australian Government funds a range of services through the Family 
Relationships Services Programme (FRSP) to assist children, young people and adults 
in all their diversity to develop and sustain safe, supportive and nurturing family 
relationships and to minimise the emotional, social and economic costs associated 
with disruption to family relationships. 


The States and Territories have primary responsibility for the recognition of de facto 
relationships and have legislated for the distribution of property on the breakdown of 
these relationships. However, some States have agreed to refer this power to the 
Australian Government and Commonwealth Parliament, to enable consistent national 
laws to be developed to deal with the distribution of property on the breakdown of de 
facto relationships. In most States and Territories, same sex relationships are 
accorded the same rights as opposite sex relationships in this respect. The Australian 
Government believes that the responsibility for legislating for the distribution of 
property on the breakdown of a same sex relationship is properly the responsibility of 
the States and Territories. 


110 


ANNEXURE B - INTERNATIONAL HUMAN RIGHTS 
TREATIES TO WHICH AUSTRALIA IS A PARTY 


Australia is a party to the following major international human rights instruments: 
e International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR), 1966 
e International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR), 1966 


e Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination (CERD), 
1965 


e Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW), 1979 


e Convention on the Rights of the Child (CROC), 1989 
e Convention Against Torture and Other Cruel, Inhuman and Degrading Treatment 
or Punishment (CAT), 1984 
Australia is also a party to the following International Labour Organisation (ILO) 
Conventions: 
e Rights of Association (Agriculture) (ILO convention No. 11) 
e Forced Labour (ILO Convention No. 29) 


e Freedom of Association and Protection of the Right to Organise (ILO 
Convention No. 87) 


e Right to Organise and Collective Bargaining (ILO Convention No. 98) 

e Equal Remuneration (ILO Convention No. 100) 

e Abolition of Forced Labour (ILO Convention No. 105) 

e Discrimination (Employment and Occupation) (ILO Convention No. 111) 


e Worker's Representatives Convention (ILO Convention No. 135). 
Details on the status of ratification of these instruments by Australia (and other States) 
are available in the Human Rights Manual, which can be accessed via the website of 
the Department of Foreign Affairs and Trade (www.dfat.gov.au/hr) and via the 


website of the United Nations High Commissioner for Human Rights 
(www .unhchr.ch/html/intlinst.htm). 


Reservations to these Treaties 
ICCPR 
The instrument of ratification of the Covenant on Civil and Political Rights, deposited 


for the Government of Australia with the Secretary-General of the United Nations, 
contained the following reservations and declarations: 
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Articles 2 and 50 


Australia advises that, the people having united as one people in a Federal 
Commonwealth under the Crown, it has a federal constitutional system. It accepts 
that the provisions of the Covenant extend to all parts of Australia as a federal State 
without any limitations or exceptions. It enters a general reservation that Article 2, 
paragraphs 2 and 3 and Article 50 shall be given effect consistently with and subject 
to the provisions in Article 2, paragraph 2. 


Under Article 2, paragraph 2, steps to adopt measures necessary to give effect to the 
rights recognised in the Covenant are to be taken in accordance with each State Party's 
Constitutional processes which, in the case of Australia, are the processes of a 
federation in which legislative, executive and judicial powers to give effect to the 
rights recognised in the Covenant are distributed among the federal (Commonwealth) 
authorities and the authorities of the constituent States. 


In particular, in relation to the Australian States the implementation of those 
provisions of the Covenant over whose subject matter the federal authorities exercise 
legislative, executive and judicial jurisdiction will be a matter for those authorities; 
and the implementation of those provisions of the Covenant over whose subject 
matter the authorities of the constituent States exercise legislative, executive and 
Judicial jurisdiction will be a matter for those authorities; and where a provision has 
both federal and State aspects, its implementation will accordingly be a matter for the 
respective constitutionally appropriate authorities (for the purpose of implementation, 
the Northern Territory will be regarded as a constituent State). 


To this end, the Australian Government has been in consultation with the responsible 
State and Territory Ministers with the object of developing co-operative arrangements 
to co-ordinate and facilitate the implementation of the Covenant. 


Article 10 


Australia accepts the principle stated in paragraph 1 of Article 10 and the general 
principles of the other paragraphs of that Article, but makes the reservation that these 
and other provisions of the Covenant are without prejudice to laws and lawful 
arrangements, of the type now in force in Australia, for the preservation of custodial 
discipline in penal establishments. In relation to paragraph 2(a) the principal of 
segregation is accepted as an objective to be achieved progressively. In relation to 
paragraphs 2(b) and 3 (second sentence) the obligation to segregate is accepted only 
to the extent that such segregation is considered by the responsible authorities to be 
beneficial to the juveniles or adults concerned. 


Article 14 
Australia accepts paragraph 3(b) on the understanding that the reference to adequate 


facilities does not require provision to prisoners of all the facilities available to a 
prisoner's legal representative. 


Australia accepts the requirement in paragraph 3(d) that everyone is entitled to be 


tried in his presence, but reserves the right to exclude an accused person where his 
conduct makes it impossible for the trial to proceed. 
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Australia interprets paragraph 3(d) of Article 14 as consistent with the operation of 
schemes of legal assistance in which the person assisted is required to make a 
contribution towards the cost of the defence related to his capacity to pay and 
determined according to law, or in which assistance is granted in respect of other than 
indictable offences only after having regard to all relevant matters. 


Australia makes the reservation that the provision of compensation for miscarriage of 
Justice in the circumstances contemplated in paragraph 6 of Article 14 may be by 
administrative procedures rather than pursuant to specific legal provision. 


Article 17 


Australia accepts the principles stated in Article 17 without prejudice to the right to 
enact and administer laws which, insofar as they authorise action which impinges on a 
person's privacy, family, home or correspondence, are necessary in a democratic 
society in the interests of national security, public safety, the economic well-being of 
the country, the protection of public health or morals, or the protection of the rights 
and freedoms of others. 


Article 19 


Australia interprets paragraph 2 of Article 19 as being compatible with the regulation 
of radio and television broadcasting in the public interest with the object of providing 
the best possible broadcasting services to the Australian people. 


Article 20 


Australia interprets the rights provided for by Articles 19, 21 and 22 as consistent with 
Article 20; accordingly, the Commonwealth and the constituent States, having 
legislated with respect to the subject matter of the Article in matters of practical 
concern in the interests of public order (ordre public), the right is reserved not to 
introduce any further legislative provision on these matters. 


Article 25 


The reference in paragraph (b) of Article 25 to "universal and equal suffrage" is 
accepted without prejudice to laws which provide that factors such as regional 
interests may be taken into account in defining electoral divisions, or which establish 
franchises for municipal and other local government elections related to the sources of 
revenue and the functions of such governments. 


Convicted persons 


Australia declares that laws now in force in Australia relating to the rights of persons 
who have been convicted of serious criminal offences are generally consistent with 
the requirements of Articles 14, 18, 19, 25 and 26 and reserves the right not to seek 
amendment of such laws. 


Discrimination and distinction 
The provisions of Articles 2(1) and 24(1), 25 and 26 relating to discrimination and 
distinction between persons shall be without prejudice to laws designed to achieve for 


the members of some class or classes of persons equal enjoyment of the rights defined 
in the Covenant. Australia accepts Article 26 on the basis that the object of the 
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provision is to confirm the right of each person to equal treatment in the application of 
the law. 


End of Reservations and Declarations 


On 6 November 1984 Australia withdrew reservations and declarations made upon 
ratification, with the exception of reservations to Article 10, paragraphs 2(a), 2(b), and 
3, Article 14, paragraph 6 and Article 20. At the same time the following declaration 
[federal statement] was deposited: 


Australia has a federal constitutional system in which legislative, executive and 
Judicial powers are shared or distributed between the Commonwealth and the 
constituent States. The implementation of the treaty throughout Australia will be 
effected by the Commonwealth, State and Territory authorities having regard to 
their respective constitutional powers and arrangements concerning their exercise. 


CEDAW 


The Government of Australia states that maternity leave with pay is provided in 
respect of most women employed by the Commonwealth Government and the 
Governments of New South Wales and Victoria. Unpaid maternity leave is provided 
in respect of all other women employed in the State of New South Wales and 
elsewhere to women employed under Federal and some State industrial awards. 
Social Security benefits subject to income tests are available to women who are sole 
parents. 


The Government of Australia advises that it is not at present in a position to take the 
measures required by Article 11(2)(b) to introduce maternity leave with pay or with 
comparable social benefits throughout Australia. 


The Government of Australia advises that it does not accept the application of the 
Convention in so far as it would require alteration of Defence Force policy which 
excludes women from combat and combat-related duties. The Government of 
Australia is reviewing this policy so as to more closely define "combat" and "combat- 
related duties”". 


Australia has a federal constitutional system in which legislative, executive and 
judicial powers are shared or distributed between the Commonwealth and the 
constituent States. The implementation of the treaty throughout Australia will be 
effected by the Commonwealth, State and Territory authorities having regard to their 
respective constitutional powers and arrangements concerning their exercise. 


On 30 August 2000, with effect from that date, Australia withdrew that part of the 
reservations which reads: 


The Government of Australia advises that it does not accept the application of the 
Convention in so far as it would require alteration of Defence Force policy which 
excludes women from combat and combat-related duties. The Government of 
Australia is reviewing this policy so as to more closely define "combat" and 
"combat-related duties 
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and deposited the following reservation: 


The Government of Australia advises that it does not accept the application of the 
Convention in so far as it would require alteration of Defence Force policy which 
excludes women from combat duties. 


CERD 


The Government of Australia furthermore declares that Australia is not at present in a 
position specifically to treat as offences all the matters covered by Article 4(a) of the 
Convention. Acts of the kind there mentioned are punishable only to the extent 
provided by the existing law dealing with such matters as the maintenance of public 
order, public mischief, assault, riot, criminal libel, conspiracy and attempts. It is the 
intention of the Australian Government, at the first suitable moment, to seek from 
Parliament legislation specifically implementing the terms of Article 4(a). 


CROC 
Article 37 


Australia accepts the general principles of this Article. In relation to the second 
sentence of paragraph (c), the obligation to separate children from adults in prison is 
accepted only to the extent that such imprisonment is considered by the responsible 
authorities to be feasible and consistent with the obligation that children be able to 
maintain contact with their families, having regard to the geography and demography 
of Australia. 
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National Plans of Action for the Promotion and 
Protection of Human Rights - Bolivia (spanish) 


PRIMERA PARTE 
Introducción y Marco General del Plan Nacional de Acción 


1. La República de Bolivia está atravesando un periodo excepcional de su existencia para 
consolidar y perfeccionar sus instituciones, especialmente las relacionadas con la defensa, la 
protección y la promoción de los derechos humanos. En la actual etapa de transformaciones 
institucionales y socioeconómicas que vive el país, los avances en materia de derechos humanos 
constituyen verdaderos requisitos para que se afirme la gobernabilidad y con ella el estado de 
derecho y la democracia. Esto es así, en la medida en que el progreso en materia de derechos 
humanos constituye una exigencia prioritaria del conjunto de la sociedad, a la que el gobierno ha 
respondido con un conjunto de iniciativas, tanto globales como sectoriales. 


2. Existe un amplio consenso para afirmar que, desde los orígenes de su historia como nación, 
estuvo vigente en Bolivia una normativa que sustentó una violación estructural de los derechos 
humanos. Esto se hizo especialmente evidente en el ámbito de la administración de justicia, 
incluida la justicia penal. Por ello el gobierno ha implementado cambios estructurales en el sistema 
jurídico boliviano mediante la elaboración de un conjunto de proyectos de ley, varios de los cuales 
ya han sido aprobados y han entrado en vigencia destinados a velar por el respeto y la defensa de 
los derechos humanos, particularmente en el area de la administración de justicia y en especial de 
la justicia penal. 


3. Entre los proyectos de ley que han sido elaborados recientemente en el ámbito del Ministerio de 
Justicia merece una mención especial el Anteproyecto de Código de Procedimiento Penal. El 
Anteproyecto responde a la impostergable necesidad de una reforma estructural profunda de la 
justicia penal, que comprende una revisión y replanteo global del Código de Procedimiento Penal 
vigente. 


4. Un estudio sobre la violencia familiar en Bolivia muestra que de los casos denunciados de 
violencia contra la mujer, el 72,6% ocurre en relaciones familiares 1/. La ley No. 1674 de 15 de 
diciembre de 1995 contra la Violencia en la Familia o Doméstica, se ajusta a la Convención 
Internacional sobre la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra la Mujer, que fuera 
ratificada por el Parlamento Boliviano mediante Ley de 15 de septiembre de 1989. Numerosos 
aspectos relativos a la protección y la defensa de la mujer, el menor y la familia son encarados en 
el Plan Nacional de Acción a mediano y largo plazo. La relegación de la mujer tanto en el plano de 
los derechos individuales como en el de los derechos económicos y sociales es uno de los 
problemas estructurales de la sociedad boliviana. El Plan de Acción ha resuelto encarar este 
problema, al igual que la situación igualmente crítica de los derechos de los pueblos indígenas y 
los derechos del niÃo en Bolivia. 


5. La problemática de la de la lucha contra el narcotráfico y los derechos humanos seguirá 
constituyendo durante afios un tema álgido para los derechos humanos, la seguridad, la 
gobernabilidad y la democracia en Bolivia. El Gobierno ha eliminado mediante la ley No. 1685 de 2 
de febrero de 1996, Ley de Fianza Juratoria contra la Retardación de Justicia Penal, aspectos 
inconstitucionales de la ley 1988, de 22 de julio de 1988, Ley del Regimen de la Coca y Sustancias 
Controladas. La finalidad de esta reforma es reformar el respeto de las garantías judiciales sin 
restar eficacia a la investigación y sanción de las inervaciones penales vinculadas al narcotráfico. 


6. La ley No. 1585 de 12 de agosto de 1994 reformó la Constitución Política del Estado y reguló 
importantes instituciones para la protección y la defensa de los derechos humanos, tales como el 
Tribunal Constitucional, el Consejo de la Judicatura y el Defensor del Pueblo. El Parlamento deberá 
considerar próximamente los proyectos de leyes orgánicas relativas a esas nuevas instituciones, 
que están Ilamadas a producir profundas transformaciones en las estructuras estatales destinadas 
a la promoción, la defensa y la protección de los derechos humanos. 


7. El Gobierno de Bolivia interviene directamente en la protección y promoción de los derechos 
humanos a traves del Ministerio de Justicia. Recientemente este Ministerio ha creado, en lo que 
constituye una operación piloto, las oficinas de Derechos Humanos y de Defensa Pública en la 
localidad de Chimoré, en la zona del Chapare, departamento de Cochabamba, zona crítica de 
erradicación de cultivos de coca y lucha contra el narcotráfico. Las oficinas de Derechos Humanos 
y las oficinas de Defensa Pública dependientes del Ministerio de Justicia, constituyen un 
instrumento idóneo para el respeto y la defensa de los derechos humanos en general y en la 
administración de justicia en particular. Ambas iniciativas deberán desarrollarse 
considerablemente en el futuro, en cumplimiento de las previsiones contenidas en el Plan de 
Acción. 


8. Como reacción a una larga relegación histórica, el reconocimiento de los valores multiétnicos 
pluriculturales se ha convertido en un imperativo de la vida política nacional en Bolivia, como lo 
muestra su reconocimiento en el artículo 1 de la Constitución Política del Estado reformada en 
1994. Lo mismo puede decirse de los derechos económicos, sociales y culturales de los pueblos 
indígenas, reconocidos en el nuevo artículo 171 de la Constitución Política del Estado reformada en 
1994. Sin embargo, subsisten numerosos temas críticos en materia de derechos humanos de los 
pueblos indígenas que son objeto de una consideración prioritaria en el Plan Nacional de Acción a 
mediano y largo plazo 


Resumen de los objetivos y la estrategia del Plan Nacional de Acción 
LOS OBJETIVOS 


Los objetivos del Plan Nacional de Acción pueden agruparse en los cinco núcleos temáticos 
siguientes: 


RESPETO, DEFENSA Y PROMOCIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS 


- Respetar, defender y promover la vigencia efectiva de los derechos humanos, civiles y políticos, 
económicos, sociales y culturales, para todos, incluidos los derechos de los pueblos indígenas, de 
la mujer y el niÃo, y los derechos Ilamados "de tercera generación", como el derecho a un medio 
ambiente sano y equilibrado y el derecho al desarrollo. Estos objetivos se perseguirán como parte 
constitutiva de la consolidación del estado de derecho en Bolivia y de la respuesta democrática a 
los desafios que plantea la gobernabilidad en un contexto socioeconómico altamente complejo. En 
ese sentido debiera convertirse en un componente permanente de la política del Estado boliviano. 


EDUCACIÓN CÍVICA 


- Promover mediante la educación, la difusión y la capacitación en materia de derechos humanos, 
una cultura de los derechos humanos y la democracia, que permita continuar y profundizar una 
evolución de las actitudes y los comportamientos tendientes a la observancia de los derechos 
humanos en la vida cotidiana -la Ilamada "rutinización" de los derechos humanos- tanto por parte 
de los funcionarios públicos como de todos los integrantes de la sociedad civil. Esta cultura de los 
derechos humanos y la democracia debería permitir, entre otras cosas, la resolución negociada de 
los conflictos, en el respeto de la Constitución y la ley y del libre juego de las instituciones 
democráticas, lo que constituye un aspecto importante de la gobernalidad. 


REFUERZO | NSTITUCIONAL 


- Consolidar las instituciones nacionales ya existentes para la protección, la defensa y la 
promoción de los derechos humanos -comprendido el Ministerio de Justicia y su Subsecretaria de 
Derechos Humanos- y crear las nuevas instituciones previstas en la Constitución reformada de 
1994 -incluido el Defensor del Pueblo- todas las cuales están Ilamadas a constituirse en el "núcleo 
duro institucional" de defensa y protección de la dignidad humana en Bolivia. Facilitar a través de 
las nuevas instituciones y el fortalecimiento de las ya existentes un amplio acceso a la justicia 
para todos los sectores de la población. Asegurar la coordinación institucional en materia de 
derechos humanos dentro del Poder Ejecutivo y entre los tres Poderes del Estado y con las 
organizaciones de la sociedad civil. 


REFORMA NORMATIVA 


Garantia do Direito à Liberdade - Crença e Culto 


trabalho em elaboração permanente 








109. Garantir o 
direito à 
liberdade de 
crença e culto a 
todos os 
cidadãos 
brasileiros. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos: 

Proposta de inclusão nos 
Princípios do Sistema Nacional 
de Direitos Humanos 
Laicidade (Estado Laico): o 
princípio de Estado Laico é 
fundamental para defesa, 
garantia e promoção dos direitos 
humanos, estes que devem ser 
sustentados em uma estrutura e 
perspectiva de Estado que não 
se oriente pelas relações de 
dependência ou aliança de cunho 
religioso conforme dispões o 
artigo 19 da Constituição 
Federal. ” 


- Que ressalvadas as 


hipóteses constitucionais 
expressas, não pode o 
Estado em qualquer esfera 
repassar recursos a 
agremiações religiosas ou 
congêneres sem a devida 
licitação, concorrência 
pública e monitoramento 
dos recursos de forma não 
discriminatória, sem que 
haja emprego de verbas 
públicas para atividades de 
cunho religioso. 


- Que os cidadãos que 
pertençam a denominações 


SITUAÇÃO ATUAL: Algumas iniciativas foram executadas diretamente pela SEDH e outras receberam apoio técnico- 
financeiro da Secretaria, para o desenvolvimento de atividades sobre Diversidade Religiosa e Direitos Humanos. As ações 
buscam o envolvimento da maioria dos segmentos religiosos do Brasil, tais como: cristãos evangélicos, católicos, ortodoxos 
e espíritas; religiosos de matriz africana (candomblé e umbanda), esotéricos, muçulmanos, budistas, judeus, baha'is, 
indígenas, ateus, assim como seguidores de outros segmentos. 


Neste contexto foram desenvolvidas as seguintes atividades: 


1. A Cartilha Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, impressa em português e disponibilizada na Internet na página da 
SEDH, em português, espanhol e inglês; impressa e distribuída, também, em espanhol, pelo Governo Argentino. 


2. O Vídeo Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, editado em português e espanhol; está sendo traduzido para o 
inglês pela Comunidade Baha'i e a LBV. 


3. Spots de Rádio sobre Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, de 40” veiculado em aproximada 1.000 emissoras de 
Rádio em todo o território Nacional; 


4. Tradução e impressão da “Declaração para Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação com Base 
em Religião ou Crenças” da ONU; 


5. Calendário Direitos Humanos Inter-religioso e Inter-étnico - 2007 e 2008, com lançamento em vários estados; 
6. Instalação de Fóruns de Liberdade Religiosa nos Estados da Federação; 


7. Propor a temática sobre religiosidade na Agenda da Reunião das Altas Autoridades do MERCOSUL em Direitos 
Humanos; 


8. Definição de Correspondente do Governo Federal para as questões de religiosidade; 


9. Sanção Presidencial da Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007, instituindo o dia 21 de janeiro como o Dia Nacional 
de Combate a Intolerância Religiosa, que deverá ser comemorado em todo o território nacional. 


10. Reprodução distribuição da Declaração da ONU sobre os Direitos Universais das Religiões. 
11. Realização de dois Fóruns Internacionais da Espiritualidade 
(Fonte: SDDPH-SEDH) 


PERSPECTIVAS: O Estado Brasileiro é Laico não tem nem pode ter nenhuma religião, mas tem o compromisso para 
assegurar a liberdade religiosa de todos. Estes compromissos estão definidos na Constituição Federal e nos Tratados e 
Convenções ratificados pelo país. 

O Brasil deverá definir um espaço legal para tratar das questões atinentes a Religiões e religiosidade, como existe em 
muitos paises (inclusive das Américas). E necessário constituir um espaço em que, o poder público dialogue com as 
diferentes religiões e tradições, que poderia ser um Conselho do Dialogo Inter-religioso e Inter-institucional, como órgão 
consultivo. 


Prevê-se também o apoio à constituição de fóruns de liberdade religiosas nos estado e municípios. 
A SEDH e a SEPPIR pretendem realizar uma série de eventos para combater a intolerância religiosa. 
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- Proseguir la reforma normativa, especialmente la tendiente a asegurar la vigencia efectiva de los 
derechos humanos en la administración de justicia y en la justicia penal, tanto respecto de las 
personas sometidas a investigación, proceso y condena - incluidas las causas por delitos de 
narcotráfico - como de las victimas de los delitos y de la sociedad en su conjunto. Asegurar 
igualmente mediante las necesarias reformas normativas el respeto de los derechos humanos en 
la totalidad de la actividad jurisdiccional y administrativa del Estado, en especial en el campo del 
derecho civil, el derecho de familia, el derecho laboral, y en todas las cuestiones relativas a los 
pueblos indígenas, la mujer y el nião. Ratificar la totalidad de los instrumentos internacionales 
universales y regionales de derechos humanos y reconocer la competencia de la totalidad de los 
órganos de supervisión de los tratados. Adoptar como instrumentos del derecho interno distintos 
Códigos de Conducta destinados a regular, desde el punto de vista de la ética profesional y la 
lucha contra todas las formas de la corrupción, la actividad de jueces, fiscales, abogados, médicos, 
personal penitenciario y funcionarios encargados de aplicar la ley inspirándose a este respecto en 
las normas propuestas por la Organización de las Naciones Unidas. 


FORTALECIMIENTO DE LA SOCIEDAD CIVIL 


- Fortalecer las organizaciones de la sociedad civil, y en primer lugar las organizaciones no 
gubernamentales de derechos humanos, de promoción de la mujer, las dedicadas a la defensa de 
los derechos de los pueblos indígenas y los derechos del nifio, para que puedan cumplir cada vez 
mejor con el papel fundamental que les corresponde en la defensa, la protección y la promoción 
de los derechos humanos. Facilitar asimismo el papel de los comunicadores sociales, 
comprendidos los medios de comunicación masiva, que están Ilamados a desempefiar un papel 
decisivo en la creación de una cultura de los derechos humanos. 


LAS ESTRATEGI AS 


El Plan Nacional de Acción se articula en primer lugar mediante un conjunto de estrategias o 
metodologías de refuerzo y perfeccionamiento de las instituciones directamente vinculadas a la 
defensa, la protección y la promoción de los derechos humanos, y de todas aquellas instituciones 
que por su accionar son relevantes para los derechos humanos. 


Como punto focal de la política de derechos humanos dentro del Poder Ejecutivo, el plan concede 
especial atención al fortalecimiento del Ministerio de Justicia y en especial de su Subsecretaría de 
Derechos Humanos. Para ello se prevé la creación de dos nuevas Direcciones dentre de la 
Subsecretaria de Derechos Humanos del Ministerio de Justicia: la Dirección de Derechos Humanos 
de los Pueblos Indígenas y la Dirección de Derechos Humanos del Menor, la Mujer y la Familia. 
Asimismo, el Plan de Acción proyecta crear en sede de la Subsecretaría de Derechos Humanos del 
Ministerio de Justicia un Centro de Documentación, de Publicaciones y de Difusión y un Centro de 
Educación y Capacitación en Derechos Humanos. 


El Plan prevé igualmente el remozamiento y la coordinación con otras instancias del Poder 
Ejecutivo vinculadas a los derechos humanos, especialmente a las Subsecretarías de Asuntos 
Étnicos y de Asuntos de Género, y con los Departamentos del Estado a nivel de Subsecretarias o 
de Direcciones de otros Ministerios cuya actividad es relevante para los derechos humanos. Para 
esto se proyecta crear un Grupo Interministerial en materia de Derechos Humanos centralizado en 
el Ministerio de Justicia, que deberá reunirse periódicamente. 


Especial atención se concede a la instalación y el funcionamiento de las nuevas instituciones de la 

Constitución Reformada en 1994 -el Defensor del Pueblo, el Tribunal constitucional y el consejo de 
la Judicatura.- Estas instituciones, de manera directa o indirecta, gravitaran en forma decisiva en 

el respeto, la defensa y la promoción de los derechos humanos durante los próximos afios. 


El Plan concede preferencial atención al perfeccionamiento del Poder Judicial, el Ministerio Público, 
y los órganos auxiliares de la justicia, la policia, las fuerzas de seguridad y el sistema 
penitenciario. El Plan Nacional considera igualmente la necesaria capacitación de las Fuerzas 
Armadas en materia de derechos humanos. 


Entre los objetivos fundamentales del plan se cuenta asegurar las garantías de gobernabilidad 
inseparables de la reafirmación del Estado de Derecho, y de la legitimidad republicana y 
democrática de las instituciones encargadas de velar por el respeto y la promoción de los derechos 
humanos. Por ello el Plan incluye entre las estrategias consideradas, un conjunto de medidas - 
tanto de reforma normativa como de capacitación, incluso en el plano de la ética profesional- que 
contribuyan a erradicar la corrupción en todas sus formas, la desviación y el abuso de poder, y a 


reafirmar el principio de responsabilidad en la función pública y la judicatura y de transparencia en 
todos los ámbitos relativos a los derechos humanos y en particular en el de los derechos humanos 
en la Administración de Justicia. 


Para ello el Plan pone especial énfasis en la formación del personal de estas instituciones y en la 
adopción y difusión de los diferentes códigos de conducta y principios básicos que corresponden a 
cada una de ellas, tal como han sido elaborados por los órganos de la Organización de las 
Naciones Unidas y como están siendo elaborados por la Organización de los Estados Americanos, 
en especial en lo que se refiere a las medidas de lucha contra la corrupción. 


Asimismo, un objetivo fundamental del plan es realizar el acceso a la justicia y las diferentes 
instancias de protección y defensa de los derechos humanos para amplios sectores postergados de 
la población. Por ello se contempla que las diferentes instituciones y órganos del Estado, y en 
especial la Defensa Pública y las Oficinas de Derechos Humanos y de Asistencia Legal de diferentes 
Ministerios se aproximen cada vez mas a la sociedad civil mediante medidas concretas referidas, 
entro otras cosas, a su lugar de implantación, su forma de funcionamiento, su estatuto, y la 
capacitación de su personal. 


El Plan contempla asimismo formas de vinculación de las instancias estatales con las 
organizaciones no gubernamentales de derechos humanos, de asuntos indígenas y las relativas a 
la condición de la mujer y del niÃio al igual que con otros actores de la sociedad civil en la esfera 
de los derechos humanos. Se prevén instancias de coordinación estables y otras flexibles o ad hoc 
para las distintas funciones, problemas y sectores contemplados. 


En el plano normativo, se continuará avanzando en la reforma legislativa, de manera sistemática y 
gradual, en un proceso permanente de concertación entre los Poderes del Estado y los múltiples 
actores de la sociedad civil. Se otorgará especial importancia al establecimiento a mediano plazo 
de un sistema penal moderno y garantista. Este esfuerzo abarcará los tres segmentos del sistema 
penal: el código penal, el código de procedimiento penal y la ley de ejecución de penas y de 
régimen penitenciario. Se tendrán en cuenta los problemas específicos tales como la aplicación del 
derecho penal nacional a los pueblos indígenas y el derecho penal de menores, como así también 
la posibilidad de aplicar sanciones penales que no consistan en medidas privativas de libertad. En 
lo referido a la represión del narcotráfico, como ya se ha dicho, la sanción de la Ley de Fianza 
Juratoria contra la Retardación de Justicia Penal, corrige aspectos de la ley 1008, unánimemente 
considerados como violatorios de las garantías judiciales y del debido proceso legal. 


La ratificación de instrumentos internacionales universales y regionales y el reconocimiento pleno 
de la competencia de los órganos de supervisión de tratados se cuentan entre los objetivos del 
Plan Nacional así como la racionalización de la metodologia de elaboración de informes a los 
órganos de supervisión de tratados. El Plan incluye en consecuencia estrategias o metodologias 
para alcanzar estos objetivos. 


El Plan comprende las bases y estrategias de un programa nacional de educación y capacitación, y 
un programa nacional de documentación, publicaciones y difusión en materia de derechos 
humanos a ejecutarse a través de los respectivos Centros de Educación y Capacitación y de 
Documentación, Publicaciones y Difusión de la Subsecretaría de Justicia. En este sentido define la 
estrategia de educación y capacitación en materia de derechos humanos en dos direcciones: a) 
hacia determinados sectores profesionales y sociales y b) hacia el público en general. 


Se contempla asimismo la difusión adecuada en castellano y en las lenguas indígenas de 
instrumentos esenciales, internos e internacionales de derechos humanos, como así también de 
cartillas con informaciones prácticas para la defensa y la protección de los derechos humanos 
fundamentales. 


El Plan incluye medidas tendientes a luchar contra la discriminación hacia la mujer en todas sus 
formas, mediante iniciativas normativas o de otro tipo, que deben incluir entre otras cosas la 
discriminación favorable, e incluyendo como un aspecto fundamental los enfoques de género, 
tanto a nivel institucional como en la vida profesional y en la vida cotidiana y concediendo gran 
importancia a la formación en el doble sentido antes indicado, formación sectorial y formación del 
público en general en esta materia. 


El Plan otorga la mas alta prioridad al reconocimiento en el ordenamiento legal y en el 
funcionamiento real de las instituciones públicas y de la entidades de la sociedad civil, a los 
derechos de los pueblos indígenas consagrados en la Constitución Política del Estado, en especial 


en su artículo 171. Se concederá una atención privilegiada a los siguientes temas de derechos 
humanos relativos a los pueblos indígenas: a) El problema del acceso a la justicia en materia 
agraria, penal y laboral; b) El régimen de las tierras comunitarias de origen y el uso y 
aprovechamiento sostenible de los recursos naturales conforme al artículo 171 de la Constitución 
Política del Estado y c) La capacitación de los pueblos indígenas para la defensa y la promoción de 
los derechos humanos. 


SEGUNDA PARTE 
Actividades específicas del Plan Nacional de Acción 


Las actividades específicas del Plan Nacional de Acción han sido agrupadas en tres grandes áreas: 
1) refuerzo institucional; 11) reforma normativa y Ill) educación, capacitación, difusión y 
documentación. 


|) Refuerzo institucional 


Dentro del mediano plazo y para alcanzar los objetivos generales de mejoramiento de la capacidad 
del Estado en el respeto, la defensa y la promoción de los derechos humanos, la consolidación del 
Estado de Derecho y de la democracia y enfrentar exitosamente los desafíos de la gobernabilidad, 
el Gobierno de Bolivia se propone como una de sus estrategias fundamentales el refuerzo de las 
instituciones nacionales de derechos humanos en sentido amplio. 


li) Refuerzo del Ministerio de Justicia y de la Subsecretaría de Derechos Humanos 


a) Creación de dos nuevas Direcciones dentro de la Subsecretaría de Derechos Humanos 
del Ministerio de J usticia 


El Ministerio de Justicia creará dentro de la Subsecretaría de Derechos Humanos una Dirección de 
Derechos Humanos de los Pueblos Indígenas y una Dirección de Derechos Humanos del Menor, la 
Mujer y la Familia. Estas Direcciones aumentarán la capacidad del Ministerio y de su Subsecretaria 
de Derechos Humanos para cumplir con sus objetivos y desarrollar sus estrategias en materia de 
derechos humanos a mediano y largo plazo. En especial este refuerzo de la Subsecretaría de 
Derechos Humanos permitirá: 


- La elaboración concertada de políticas de Derechos Humanos para esos sectores específicos, 
tanto a nivel de los ministerios del Poder Ejecutivo como en relación a la sociedad civil. 


- Velar por la aplicación de los tratados y convenios internacionales sobre la materia. 


- Disponer la difusión y promoción del conocimiento de los derechos humanos respecto de esos 
sectores. 


- Coordinar la asistencia legal que se les presta a través de distintos Departamentos del Estado y 
con las iniciativas provenientes de organizaciones no gubernamentales. 


- Continuar proponiendo las medidas legislativas, administrativas o de otro orden, conducentes a 
mejorar el respeto y la protección de los derechos humanos en este campo específico. 


b) Creación del Centro de Documentación de Publicaciones y de Difusión en materia de 
Derechos Humanos 


El Centro de Documentación de Publicaciones y de Difusión será una estructura autónoma de la 
Subsecretaría de Derechos Humanos que tenderá a combinar una estructura centralizada, con la 
descentralización a través de centros de documentación en los diferentes departamentos y 
regiones. El Centro, que estará abierto al público en general y a los sectores especializados, 
tendrá por finalidades principales: 


- Recopilar la documentación de las organizaciones internacionales universales y regionales, la 
información académica y estadística y aquella que ya esté preparada para una difusión destinada 
al gran público y que sea relevante para los derechos humanos a través de métodos tradicionales 


y de métodos computurarizados clasificada y puesta a disposición tanto del público especializado 
como del público en general. 


- Realizar publicaciones periódicas dirigidas tanto al público especializado como al público en 
general, cartillas, afiches y material gráfico, en castellano y en las lenguas indígenas, materiales 
audiovisuales, etc. 


- El Centro actuará en estrecha coordinación con el Centro de Educación y de Capacitación en 
Derechos Humanos, y tratará de coordinarse con el Instituto de Formación de la Judicatura y con 
todas las instancias de coordinación interinstitucional en materia de derechos humanos. 


- El Centro establecerá una relación privilegiada con las Universidades y otros establecimientos de 
ensefianza, bibliotecas, centros de documentación y organizaciones no gubernamentales de 
derechos humanos, de asuntos indígenas, de derechos humanos de la mujer, del nifio y de los 
grupos vulnerables. 


- Con acuerdo del Ministerio de Justicia el centro podrá establecer convenios con institutos 
académicos de la República o del exterior y con organizaciones internacionales para el 
cumplimiento de su cometido. 


c) Creación del Centro de Educación y de Capacitación en Derechos Humanos 


El Centro de Educación y de Capacitación en Derechos Humanos será una estructura autónoma de 
la Subsecretaría de Justicia que tendrá las siguientes funciones: 


- Aplicar la política de Educación y de Capacitación en Derechos Humanos disefiada por el 
Ministerio de J usticia a través de la Subsecretaría de Derechos Humanos en dos direcciones 
principales: a) hacia el público en general y b) hacia determinados sectores sociales y 
profesionales. 


- El Centro deberá planificar por afio calendario sus actividades, en estrecha coordinación con 
todas las instancias de coordinación interinstitucional y con las organizaciones de la sociedad civil. 


-El Centro se coordinará con el Instituto de Formación de la Judicatura y con todos los programas 
de educación y de capacitación en materia de derechos humanos que se Ileven a cabo en Bolivia 
con los auspicios gubernamentales o de organizaciones internacionales. El Centro ofrecerá 
asimismo su apoyo a las organizaciones no gubernamentales de derechos humanos, de derechos 
de los pueblos indígenas, derechos de la mujer y del nifio y de los grupos vulnerables de la 
sociedad. 


d) Refuerzo de la Dirección de Asuntos Constitucionales y de Derechos Humanos 


Bajo la autoridad de la Subsecretaria de Derechos Humanos, esta Dirección continuará siendo 
responsable, entre otras funciones, de la concientización a todo nivel de los derechos del 
ciudadano, utilizando los medios de comunicación masiva y de estudiar las medidas de reforma 
relativas a las garantías personales. 


e) Refuerzo de la Dirección Nacional de Defensa Pública e instalación de nuevas oficinas 
de Defensa Pública 


El Ministerio de Justicia administra el programa nacional de Defensa Pública, con la finalidad de 
promover y mantener el equilibrio de las partes dentro del debido proceso legal, para lo cual dada 
la situación socioeconómica de Bolivia es preciso prestar asistencia jurídica a numerosas personas 
sin recursos. Dentro del mediano plazo, el refuerzo de la Dirección Nacional de Defensa Pública y 
la creación de nuevas Oficinas de Defensa Pública, le permitirá cumplir cabalmente con el objetivo 
de velar por el respeto de los derechos fundamentales y la oportuna defensa de los imputados que 
no cuenten con recursos económicos para contratar los servicios de un abogado, sin perjuício de la 
asistencia jurídica prestada por los defensores de oficio. 


f) Instalación de nuevas Oficinas de Derechos Humanos del Ministerio de J usticia 


En el ejercicio de su competencia en materia de protección y promoción de los derechos humanos, 
el Ministerio de Justicia instalará nuevas Oficinas de Derechos Humanos, con la finalidad de 
proteger, defender y promover los derechos humanos fundamentales de los habitantes de 
distintas regiones del país, donde existan situaciones críticas para los derechos humanos. 


En una primera fase se tendrán particularmente en cuenta los lugares donde se desarrollan las 
actividades de las fuerzas de seguridad en la lucha contra el narcotráfico -las que, sin perder en 
eficacia, deben enmarcarse en el estricto respeto de la ley- . En esta primera fase se tendrán 
igualmente en cuenta varias zonas de la geografía boliviana donde habitan comunidades indígenas 
discriminadas y desprotegidas. 


Esta actividad contemplada en el presente Plan Nacional de Acción, se cuenta entre las varias que 
ya han tenido comienzo de ejecución. El 6 de diciembre de 1995 se inauguró en el Chimoré, 
Departamento de Cochabamba, una zona algida de lucha contra el narcotráfico, la primera Oficina 
de Derechos Humanos. 


El Ministerio de Justicia promoverá un decreto supremo del Poder Ejecutivo Nacional que prevén 
los mecanismos de funcionamiento y las atribuciones de las Oficinas de Derechos Humanos. 


9) Mejoramiento de la coordinación interinstitucional y con entidades de la sociedad 
civil 


Se tendrá un grupo interministerial centralizado en el Ministerio de Justicia para la coordinación de 
la ejecución de las políticas relativas a los derechos humanos incluidas las contempladas en el Plan 
Nacional de Acción y las correspondientes a la agenda de las organizaciones internacionales. 
Cuando existan organismos específicos para determinados temas -como el Comité Nacional del 
Decenio Internacional de los Pueblos Indígenas, el Grupo Interministerial se coordinará con los 
mismos. Por su parte, tal como lo establece su acta de conformación de 18 de marzo de 1996, el 
Ministerio de Justicia representará al Poder Ejecutivo en el Comité Ejecutivo de la Mesa Nacional 
de Coordinación para la Defensa y Promoción de los Derechos Humanos. 


El Grupo Interministerial estará integrado por los siguientes organismos: Subsecretaria de 
Derechos Humanos del Ministerio de Justicia/Subsecretaría de Asuntos Étnicos/Subsecretaría de 
Asuntos de Género/Subsecretaría de organizaciones Territoriales de Base/ONAMFA/Subsecretaría 
del Régimen Penitenciario/Subsecretaría de Política Interior/Subsecretaría de Prevención y 
Rehabilitación Social/Subsecretaría de Migraciones/Subsecretaría de Sustancias 
Controladas/Dirección de Asuntos Constitucionales del Ministerio de Relaciones Exteriores. 


El Grupo Interministerial realizará reuniones periódicas a las que podrá invitar a otros organismos 
del Estado -como representantes de las Fuerzas Armadas, de Seguridad y Policiales- o de la 
sociedad civil -como representantes de organizaciones no gubernamentales de derechos humanos, 
de promoción de la mujer, de asuntos indígenas o de los derechos del niho. 


El Grupo Interministerial coordinará los aportes necesarios para la redacción de informes a los 
órganos de supervisión de los seis importantes tratados universales hasta ahora ratificados por 
Bolivia que establecen esa obligación, y hará lo propio respecto de los nuevos tratados que Bolivia 
pueda ratificar en el futuro y que comporten la elaboración de informes. Conforme a la ley de 
ministerios la redacción de esos informes estará a cargo del Ministerio de Justicia. 


El Grupo Interministerial coordinará los aportes necesarios para responder las comunicaciones que 
puedan presentarse ante los órganos cuasi-jurisdiccionales competentes o para intervenir en los 
casos que puedan plantearse ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, por presuntas 
violaciones a los Pactos y Convenciones internacionales de derechos humanos en los que Bolivia es 
parte. La redacción de las comunicaciones del Estado Boliviano dirigidas a dichos órganos, en el 
curso de los respectivos procedimientos jurisdiccionales o cuasi-jurisdiccionales, estará a cargo del 
Ministerio de Justicia. 


Il. Reforma normativa 


Al adoptarse el Plan Nacional de Acción la reforma normativa tendiente a mejorar el sistema de 
protección y promoción de los derechos humanos, se encuentra en plena etapa de realización. 


La nota distintiva de la estrategia adoptada en esta materia de capital importancia con especial 
referencia a la justicia penal, la adopción de un enfoque que si bien afirma la necesidad de una 
reforma integral basada en el garantismo penal, encara al mismo tiempos esta reforma de una 
mera gradual y buscando en todos los casos la mas amplia concertación posible. 


Por su jerarquiía normativa debe mencionarse en primer lugar la ley No. 1585 del 12 de agosto de 
1994, que reforma la Constitución Política del Estado. La Constitución reformada declara en su 
artículo primero que Bolivia es una nación libre, independiente, soberana, multiétnica y 
pluricultural. La Constitución reformada afirma en su artículo 171 que se reconocen, respetan y 
protegen en el marco de la ley, los derechos sociales, económico y culturales de los pueblos 
indígenas. 


Hitos significativos en esta reforma han sido la adopción de la ley de Participación Popular y la Ley 
de Reforma Educativa, la Ley de Abolición de Prisión y Apremio Corporal por Obligaciones 
Patrimoniales, la Ley de Fianza J uratoria contra la Retardación de Justicia Penal y la Ley contra la 
Violencia en la Familia o Doméstica, que reviste gran importancia en la protección contra toda 
forma de discriminación contra la mujer. También reviste considerable importancia la ley de cesión 
de indulto a cierta personas privadas de libertad menores de 21 y mayores de 60 ahos, que se 
encontraban detenidos sin sentencia por lapsos prolongados debido a la presunta comisión de 
determinadas infracciones penales. 


A mediano plazo está planteada la promulgación de un conjunto de leyes que cambiarán la faz de 
las instituciones bolivianas, en el sentido de armonizarlas con las mas elevadas pautas 
internacionales en materia de protección y promoción de los derechos humanos. 


Se trata de los proyectos de leyes ya elaborados de creación del Defensor del Pueblo, el 
anteproyecto de Ley del Tribunal Constitucional y el Anteproyecto de Ley del Consejo de la 
Judicatura, con lo que se da complimiento al mandato emanado a ese respecto, de la Constitución 
reformada de 1994. 


En lo que se refiere al derecho civil y de familia donde también es un problema estructural la 
retardación de Justicia, se ha elaborado un Anteproyecto de Ley de Abreviación de la Duración de 
Procesos en Materia Civil y Familiar. 


Asimismo se ha semetido a amplia discusión pública el Anteproyecto del Código de Procedimiento 
Penal, que, en coincidencia con las reformas introducidas en numerosos países del continente y 
con las corrientes modernas de derechos procesal penal, busca introducir el juício oral fundado en 
los principios de publicidad, inmediación, concentración, celeridad y economía procesal. 


En lo que se refiere a la lucha contra el narcotráfico y los derechos humanos, se ha eliminado 
mediante la ley de Fianza Juratoria aspectos inconstitucionales de la ley 1008, de 22 de julio de 
1988, Ley del Régimen de la Coca y Sustancias Controladas. 


También a mediano plazo el Plan Nacional prevé la reforma del Código Penal de 1972. Este cuerpo 
legal, aunque inspirado en su momento por corrientes modernas como la escuela técnico-jurídica, 
que trata de considerar el delito y las penas desde una base objetivamente jurídica, merece un 
atento estudio, tanto en su Parte General como en su Parte Especial, para poner la ley penal de 
fondo de Bolivia de acuerdo con las modernas tendencias del derecho penal garantista que 
predominan en la región -y de las que son también expresión los últimos Congresos de las 
Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento del Delincuente. 


A mediano plazo Bolivia se propone reconocer en el ordenamiento jurídico nacional, mediante la 
promulgación de leyes específicas, los derechos de jerarquía constitucional enunciados en el 
artículo 171 de la Constitución Política del Estado respecto de los Pueblos Indígenas. Estas leyes 
específicas encararán entre otros, los problemas referidos al acceso a la justicia en materia 
agraria, penal y laboral y el régimen de las tierras comunitarias de origen y el del uso y 
aprovechamiento sostenible de los recursos naturales, conforme a la precitada norma 
constitucional. 


A mediano plazo Bolivia adoptará como parte de su normativa interna una serie de Códigos de 
Conducta aplicables a jueces, fiscales, abogados, médicos, a los miembros del sistema 
penitenciario, a los miembros de las fuerzas de seguridad y policiales, y a los funcionarios 
públicos, inspirados en los instrumentos similares elaborados dentro del sistema de las Naciones 
Unidas relativos a los derechos humanos y la administración de justicia y a las normas y 


mecanismos propuestos para luchar contra la corrupción en sus diferentes formas, tanto por las 
Naciones Unidas como por la Organización de los Estados Americanos. 


III. Actividades de educación, capacitación, difusión y documentación 


La educación para los derechos humanos y la democracia constituye un elemento esencial del Plan 
de Acción para la Promoción y la Defensa de los Derechos Humanos y de la progresiva realización 
de lo que se ha Ilamado el desarrollo humano sostenible. Esto equivale a afirmar que la educación, 
la capacitación y la información pública en materia de derechos humanos son indispensables para 
establecer y promover relaciones estables y armoniosas entre las comunidades y todos los 
sectores de la sociedad y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia y en definitiva la 
resolución pacífica de los antagonismos sociales. 


La Subsecretaría de Derechos Humanos, coordinándose con los demás Departamentos 
competentes del Poder Ejecutivo en el Grupo Interministerial, y con todos los actores estatales y 
no estatales en el campo de los derechos humanos, será el punto focal de las actividades de 
educación, capacitación, documentación, publicaciones y difusión previstas en el Plan Nacional de 
Acción. 


La educación en materia de derechos humanos es inseparable de la difusión de información 
adecuada, sea de carácter teórico o práctico. Por ello la Subsecretaría de Derechos Humanos del 
Ministerio de J usticia, en coordinación con todos los actores antes mencionados, organizará a 
mediano plazo el Centro de Documentación, de Publicaciones y de Difusión en materia de 
derechos humanos, mencionado en el capítulo respectivo del Plan de Acción. Se recuerda que el 
Centro tenderá a combinar una estructura centralizada, pero abierta al público en general, con la 
descentralización a través de centros de documentación en los diferentes departamentos y 
regiones. 


Considerando en particular la realidad socioeconómica de Bolivia, la Subsecretaria de Derechos 
Humanos, a través del Centro, realizará programas radiales y televisivos periódicos, atractivos 
para el gran público y en idiomas accesibles para todos los sectores de la población, con 
información sobre los derechos humanos y sus medios y mecanismos concretos de defensa y 
protección. Asimismo se editarán cartillas y afiches, otorgando la preponderancia a los elementos 
gráficos, sobre estos temas. 


La Subsecretaria de Derechos Humanos realizará a través del Centro de Documentación y de 
Publicaciones una publicación periódica dirigida al público en general que tendrá carácter amplio y 
en la que se expresarán los puntos de vista gubernamentales y no gubernamentales en materia de 
defensa y protección de los derechos humanos. 


Las actividades de educación y de capacitación en materia de derechos humanos, que deberán ser 
ejecutadas y coordinadas por el Centro de Educación y de Capacitación en materia de Derechos 
Humanos de la Subsecretaría de Justicia, mencionado en el capítulo respectivo del Plan de Acción 
se realizará conforme a una estrategia definida en dos direcciones principales: 1) hacia el público 
en general y 2) hacia determinados sectores profesionales y sociales. 


1) Las actividades de educación dirigidas al público en general o sea a amplios sectores no 
especializados de la población versarán sobre los derechos humanos fundamentales y los 
mecanismos para su ejercicio y protección, con información concreta sobre las instituciones 
gubernamentales y no gubernamentales que proporcionen ayude legal o de otro tipo. 


La Subsecretaria de Derechos Humanos, a través del Centro de Educación y de Capacitación y del 
Centro de Documentación, Publicaciones y Difusión y apoyándose o coordinándose en su caso en 
las Oficinas de Derechos Humanos, Oficinas de la Defensa Pública, Oficinas de Asistencia Legal de 
la Subsecretaría de Asuntos Étnicos, estructuras de la Subsecretaría de Asuntos de Género, las 
Oficinas que pudiera crear el Defensor del Pueblo, e incluso las estructuras de la sociedad civil que 
quisieran colaborar, incluyendo a las organizaciones no gubernamentales, las iglesias, los 
sindicatos, etc. organizará lomadas periódicas de difusión y promoción de los derechos humanos 
en todos los Departamentos y regiones del país, de acuerdo a un plan que se elaborará por afio 
calendario. 


Dichas jornadas deberán proporcionar información concreta sobre las instituciones, normas, y 
mecanismos de defensa y protección de los derechos humanos y deberán estimular la mas amplia 
y activa participación de la sociedad civil. 


Al Ilegar el afo 2000 se deberían haber realizado jornadas en la totalidad del territorio nacional. 


2) En lo que se refiere a la educación, la capacitación y la información destinada a desterminados 
sectores se deberá tener en cuenta el contexto político, institucional y socioeconómico de Bolivia 
en los próximos ahios (plan a mediano plazo). 


En este sentido, no obstante la importancia de la reforma del Estado en el plano orgánico - 
fortalecimiento y mejora de las instituciones existentes y creación de nuevas institucionales- y de 
la reforma normativa -a nivel constitucional, legal y de ratificación de tratados internacionales- es 
preciso tener en cuenta que la piedra de toque del progreso en materia de los derechos humanos 
está dada por su respeto y promoción efectiva en la práctica cotidiana de las instituciones (la 
rutinización del respeto de los derechos humanos) y en su incorporación como pautas de conducta 
por los más amplios sectores de la población. 


Problemas tan graves como la retardación de justicia, los malos tratos alegados a los detenidos, 
las condiciones inhumanas de detención o las alegaciones de corrupción en que incurrirían 
magistrados y funcionarios públicos, exigen a la vez respuestas institucionales, normativas, 
financieras y de infraestructura, pero también profundas modificaciones en el comportamiento 
individual y colectivo de los agentes del estado y en parte también de la población en su conjunto. 


Otro elemento que obliga a priorizar la educación, capacitación e información de sectores sociales 
y profesionales determinados deriva de que Bolivia está viviendo un proceso de grandes 
transformaciones, especialmente en el campo de los derechos humanos y en particular de la 
administración de justicia. 


En tales procesos, la participación activa en una amplio y libre debate de ideas, de los diferentes 
sectores de la sociedad civil, incluidos los medios masivos de comunicación social, adquiere una 
importancia externa y es una de las prendas de éxito de todo el proceso de reformas. 


En este aspecto el Plan Nacional de Acción tratará de coordinar y de potenciar las múltiples 
iniciativas que en este momento afloran en Bolivia, en materia de educación, capacitación y 
difusión en materia de derechos humanos, tanto como resultado de la actividad del Poder 
Ejecutivo, el Poder Legislativo y el Poder Judicial, como de las organizaciones de la sociedad civil, 
muchas veces con el valioso apoyo de la comunidad internacional, a través de iniciativas 
bilaterales o multilaterales. 


A este respecto y en el mediano plazo, el Plan Nacional de Acción prevé actividades de 
capacitación de jueces, fiscales, abogados, funcionarios de policia y personal penitenciario en la 
esfera de los derechos humanos en la administración de justicia. 


El objetivo para el afio 2000 es que la totalidad de ese personal haya recibido distintos grados de 
capacitación e información en esta materia. Para ello la principal metodología adoptada será la 
"capacitación de capacitadores". 


En una primera fase se realizarán experiencias piloto, como paso previo a su generalización. 
Algunas de estas experiencias incluirán cursos transversales, que pueden reunir por ejemplo, a 
jueces, ficales y agentes de la Policía Técnica J udicial. 


Entre los temas de capacitación para jueces, ficales y abogados se incluirán los tratados de 
derechos humanos ratificados por Bolivia, los derechos humanos en la administración de justicia 
penal con especial referencia a los códigos de conducta y a la evolución y la práctica del derecho 
comparado en la región a partir de la transición democrática, la independencia de jueces y 
abogados, los principios de un juicio imparcial, la administración de justicia para los pueblos 
indígenas, la administración de justicia de menores, la protección de los derechos de la mujer en 
la administración de justicia de menores, la protección de los derechos de la mujer en la 
administración de justicia, la igualdad y la no discriminación en la administración de justicia y los 
recursos de habeas corpus y de amparo incluso bajo el estado de excepción. 


Se deberá impartir formación especializada sobre las garantías judiciales con especial referencia al 
principio de igualdad de armas entre la acusación y la defensa, la regla de exclusión de la prueba 
incorporada ilegalmente al proceso y la presunción de inocencia. Se deberá impartir igualmente 
formación sobre los derechos de las víctimas al conocimiento de la verdad, a la participación en el 
juicio penal, a la reparación y a la restitución. Se deberá impartir igualmente formación sobre el 


respeto y la protección debida a las víctimas, en especial en el caso de mujeres, pueblos 
indígenas, menores y otros grupos vulnerables, como los discapacitados o las personas 
contagiadas por el VIH o el SIDA. 


La entrada en vigencia de nuevas leyes y la instalación de nuevas instituciones exigen una 
capacitación específica tanto en lo que se refiere a la abolición de la prisión por deudas, los 
problemas de la retardación de justicia, los mecanismos de la ley sobre la violencia doméstica, el 
mandato de las Oficinas de Defensa Pública, Derechos Humanos, Asistencia Legales, etc., así como 
sobre los principios, reglas orgánicas y procedimientos previstos en los anteproyectos de ley sobre 
el Tribunal Constitucional, el Consejo de la Judicatura, el Defensor del Pueblo y el proyectado 
Código de Procedimiento Penal. 


Entre los temas de capacitación para las Fuerzas Armadas se incluirán entre otros, tanto los 
principios fundamentales y las normas del derecho internacional humanitario y del derecho 
internacional de los derechos humanos, como las recomendaciones en materia de normas 
humanitarias mínimas formuladas en el seno de la Organización de las Naciones Unidas. 


Entre los temas de capacitación para los agentes de la Policía, la Policía Técnica J udicial, la Fuerza 
Especial de Lucha contra el Narcotráfico (FELCN), la Unidad Móvil de Parrilla Rural (UMOPAR), y las 
Brigadas de Protección de la Mujer y la Familia, se incluirá las normas y mecanismos de los 
derechos humanos conforme a la Constitución, la ley, el derecho internacional y los respectivos 
Códigos de Conducta. Se deberá impartir una formación especial sobre el empleo de la fuerza y las 
armas de fuego, tanto en las tareas de mantenimiento del orden público, como en las actividades 
de policía judicial o de lucha contra el narcotráfico. Se impartirá formación sobre los métodos 
jurídicos y étnicos eficaces de interrogatorio, los derechos humanos durante la incomunicación, la 
detención policial y la detención preventiva. Se incluirán también capacitación sobre el tratamiento 
debido a los grupos vulnerables y a las víctimas, que han sido mencionados en el párrafo anterior. 


Entre los temas de capacitación para el personal de prisiones figurarán las reglas mínimas para el 
tratamiento de los reclusos, categorías especiales de personas privadas de libertad incluidos los 
menores, las mujeres, los indígenas, y las personas sometidas a la prisión preventiva. Se 
impartirá capacitación sobre administración penitenciaria, procedimientos disciplinarios y quejas, 
contactos con el mundo exterior, incluidos la familia, los asesores legales o paralegales y el 
personal medico y se concederá importancia a la capacitación en materia de rehabilitación de las 
personas encarceladas como resultado de una condena, como así también a la formación 
intelectual y profesional de los detenidos en prisión preventiva. 


En todos los cursos de capacitación de sectores profesionales, se incluirá la capacitación en 
principios, organizaciones y metodologías de lucha contra la corrupción basándose en los 
instrumentos y documentos internacionales -tanto de las Naciones Unidas como de la Organización 
de los Estados Americanos- relativos a esta materia. A este respecto, se podrían hacer 
experiencias piloto de formación transversal. 


El Plan Nacional de Acción concede especial importancia al fortalecimiento y la capacitación de 
organizaciones de la sociedad civil, en especial las relacionadas con la defensa y la promoción de 
los derechos humanos, los derechos de la mujer, los derechos del niÃo y los derechos de los 
pueblos indígenas. 


En lo referido a las organizaciones no gubernamentales de derechos humanos se promoverá en 
especial la capacitación sobre las nuevas instituciones, con particular referencia al funcionamiento, 
atribuciones y características de las Oficinas de la Defensa Pública y las Oficinas de Derechos 
Humanos del Ministerio de Justicia. Se promoverá asimismo capacitación específica sobre el 
funcionamiento del Defensor del Pueblo y sobre las características de la reforma penal y procesal 
penal, incluyendo las nuevas leyes ya promulgadas (abolición de la prisión por deudas, ley de 
violencia doméstica, etc.). Se proporcionará asimismo capacitación a las organizaciones no 
gubernamentales que proporcionen asistencia legal en materia de defensa de los derechos 
humanos, en especial para la formación del personal legal y paralegal. 


La capacitación en materia de derechos humanos, a sectores de la sociedad civil, en especial bajo 
la forma de capacitación de capacitadores, deberá incluir a todos aquellos que tienen un efecto 
multiplicador, como los docentes, los comunicadores sociales, en especial los periodistas de los 
medios masivos de comunicación, sindicalistas, trabajadores sociales, etc. 


A este respeto se tomarán iniciativas para incurrir las disciplinas y el enfoque de los derechos 
humanos en el currículum de la ensefanza en sus distintos niveles, primario, secundario, 
profesional y universitario. 


El Plan Nacional concede singular importancia al fortalecimiento y capacitación de las 
organizaciones no gubernamentales consagradas a la defensa y promoción de los derechos de la 
mujer. En este sentido se proyectarán actividades centradas en la temática de genero en materia 
de derechos humanos y sobre los medios legales e institucionales de promoción y defensa de los 
derechos civiles y políticos, económicos, sociales y culturales de la mujer. Un tema de interés 
particular será el de la mujer y el trabajo y la mujer en la actividad económica formal e informal 
desde el punto de vista de los derechos humanos. Especial atención se concederá en las 
actividades de formación a la ley sobre la violencia doméstica y sus mecanismos de aplicación y a 
la Convención contra todas las formas de discriminación hacia la mujer. Asimismo se concederá 
preferente atención a la temática de la participación política, social y cívica de la mujer en el 
marco de la nueva legislación sobre participación popular. 


El Plan Nacional de Acción prevé el fortalecimiento y la capacitación de las organizaciones no 
gubernamentales de derechos humanos que se dedican preferentemente a la temática de los 
derechos del nifo en Bolivia. A este respecto las actividades deberán contribuir al necesario 
debate sobre la adopción de nuevas leyes, en particular un Código Penal del Menor y a suscitar en 
la opinión pública una nueva concepción del papel de los nifios en la sociedad. Una atención 
particular deberá concederse al nifio y la actividad laboral, formal e informal. Asimismo deberá 
reconocerse la prioridad de la temática relacionada con la justicia de menores, la prevención de la 
delincuencia juvenil y las medidas no privativas de libertad en relación con los menores y el 
sistema penal. 


El fortalecimiento y la capacitación de las organizaciones no gubernamentales de los pueblos 
indígenas es uno de los objetivos fundamentales del Plan Nacional de Acción. Entre las actividades 
concretas en ejecución del Plan Nacional se deberá incluir la formación en derechos humanos 
desde la perspectiva de los pueblos indígenas. Deberán centrarse la formación en los mecanismos 
legales e institucionales para la promoción y la defensa de los derechos humanos con información 
concreta sobre los medios de su protección y defensa. Se concederá atención tanto a los derechos 
civiles y políticos como a los derechos económicos, sociales y culturales, el derecho a un medio 
ambiente sano y equilibrado y el derecho al desarrollo, con especial referencia a los derechos 
reconocidos por la Constitución reformada de 1994. En cuanto a la problemática de los pueblos 
indígenas, se tratará también de fomentar nuevas relacionas egalitarias. Se tenderá a fomentar la 
participación política, social y cívica de los pueblos indígenas en general. Se deberá promover la 
participación activa de los pueblos indígenas de Bolivia en el Decenio Internacional de los Pueblos 
Indígenas. 


El Gobierno de Bolivia solicitará el apoyo de la comunidad internacional, bajo la forma de la 
asistencia técnica y la cooperación financiera, bilateral y multilateral, para la realización de las 
actividades previstas en el presente Plan Nacional de Acción para la defensa y la promoción de los 
derechos humanos. 


110. Prevenir e 
combater a 
intolerância 
religiosa, 
inclusive no que 
diz respeito a 
religiões 
minoritárias e a 
cultos afro- 
brasileiros. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


religiosas que não sejam 
cristãs tenham o direito de 
guardar suas datas 
religiosas específicas, sem 
prejuízo de suas obrigações 
no calendário comum. 


trabalho em elaboração permanente 


(Fonte: SDDPH-SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Comunidades de Terreiro são aquelas que cultuam religiões de matriz africana e ocupam espaços nas 
cidades, não apenas com a prática religiosa, mas também com o desenvolvimento de projetos sociais em diversas áreas, 
como por exemplo: cultura, educação, esportes, segurança alimentar e lazer, entre outras. Com isso contribuem com o 
bem estar comum, sociabilidade e valorização da cultura negra. 


O combate à intolerância religiosa é fundamental, no entanto, torna-se também necessário o apoio às iniciativas sociais, 
pois essas comunidades constituem redutos de conhecimento ancestral africano e afirmam a sobrevivência da identidade 
negra. Além disso, o preconceito racial e a intolerância religiosa em relação às comunidades de terreiro contribuem com o 
aumento da vulnerabilidade desse grupo e reforçam o racismo e o não-reconhecimento da contribuição afro-brasileira à 
riqueza e cultura nacional. Nesse sentido, o governo brasileiro apóia iniciativas de entidades locais e nacionais para 
fortalecer ações afirmativas transversais que buscam a promoção de políticas públicas específicas para esse segmento. 


A partir de 2003 foi formado um GT coordenado pela Seppir, com representações nacionais, quando se intensificou o debate 
e a formulação a partir da intervenção sobre as comunidades de terreiro, somando-se à iniciativa de vários órgãos de 
governo. A pretensão com esse apoio é: a) criar estratégias de visibilidade, valorização e promoção de diferentes grupos 
ligados à religiosidade de matriz africana; b) colaborar com a formação de gestores públicos sobre o assunto; e c) divulgar 
experiências e vivências proporcionadas pelas comunidades religiosas que cultivam os conhecimentos e a cultura ancestral 
da resistência negra. 


Várias ações foram iniciadas para efetivar políticas públicas, destacando-se em 2005 a “Consulta às Comunidades de Matriz 
Africana”, que antecedeu a 1a Conapir. Posteriormente, em outubro e novembro, ocorreram seminários de planejamento 
para encaminhar propostas da Conferência. 


Por meio de parcerias, foram promovidas ações de saúde, alimentação, inclusão digital, e regularização fundiária em 
comunidades de terreiros. 


A SEDH, com apoio da Seppir e de diversas entidades, elaborou a cartilha “Diversidade Religiosa e Direitos Humanos”, 
lançada em dezembro de 2004. Construída com a participação de diferentes tendências religiosas, o objetivo da publicação 
é tratar a diversidade religiosa como processo de democratização efetiva e de reconhecimento do respeito às diferenças. 
Diversas atividades culturais foram realizadas, resultando em produção de materiais audiovisuais. 

Por meio do Projeto “A Cor da Cultura” foi viabilizada a produção de sete documentários sobre a religiosidade afro-brasileira 
e sua relação na presença da vida brasileira - a série Mojubá. Em 2004, a Seppir apoiou, junto com a Petrobrás, o 
Lançamento do CD Ilê Omolu Oxum - Cantigas e Toques para Orixás, sendo esse a primeira edição da coleção “Documentos 
Sonoros”, do Laboratório de Pesquisa em Cultura, Etnicidade e Desenvolvimento do Museu Nacional da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. E ainda a produção e lançamento do CD Bate-Folha Cantigas de Angola, que resgata a produção histórica 
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“Todos los derechos humanos tienen su origen en la dignidad y el valor 
de la persona humana, y en que ésta es sujeto central de los derechos 
humanos y las libertades fundamentales” 


Declaración y Programa de Acción de Viena 
1993 
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1. INTRODUCCIÓN 


1.1. Aspectos Metodológicos 


Para la elaboración del Plan Nacional de Acción de Derechos Humanos: 2006 — 2010, se han 
seguido una serie de pasos ordenados con carácter secuencial y acumulativo en la perspectiva 
de lograr legalidad y legitimidad, por ello el proceso se caracteriza por un amplio diálogo 
entre el sector público y la sociedad civil. 


Un primer paso ha sido promover la promulgación del D.S. 27420, de 26 /03/2004, en el que 
se establece como mandato el desarrollo de la Estrategia Nacional de Derechos Humanos, el 
Plan Nacional de Derechos Humanos y la configuración de estructuras organizativas tales 
como el Consejo Interinstitucional, la Comisión Interministerial y las Mesas Temáticas. Este 
logro es sin duda alguna una sefial evidente de que Bolivia cumple y honra con sus 
compromisos, diversos acuerdos y convenciones internacionales, respecto al campo de los 
Derechos y la Política Pública. 


El segundo paso ha sido revisar la metodologia desarrollada a nivel subregional (Taller 
2001), la experiencia del país (Plan Nacional de Derechos Humanos, 1996), los avances 
conceptuales, metodológicos y operativos desarrollados en otros países (para ello se realizó un 
evento internacional y también se revisó varios planes). 


El tercer paso ha sido la elaboración de la Estrategia Nacional de Derechos Humanos, 
cuyo contenido está organizado en tres partes, por un lado habla del contexto de los Derechos 
Humanos; luego de la situación de los mismos en Bolívia, donde se enfatiza los efectos 
perversos de la economia de mercado en los DDHH; y finalmente, en la tercera parte, marca 
los objetivos de la Estrategia. Este documento es concebido como un referente para políticas 
públicas en dos dimensiones, por un lado para orientar las acciones contempladas en el Plan 
y, por el otro, para ir avanzando hacia políticas de Estado. 


Cabe resaltar que el primer capítulo es doctrinario - jurídico desde la ética de los Derechos 
Humanos, ofrece todos los avances dados en materia normativa en los sistemas de NNUU (en 
tanto sistema universal) y de la OEA (en tanto sistema regional) y su influencia en los 
Estados, sobre todo en la definición de obligaciones para que adopten medidas pertinentes en 
el campo legislativo; administrativo y presupuestario; en la perspectiva de respetar; proteger y 
garantizar cada uno de los DDHH; para luego en el tercer capítulo plantear objetivos y líneas 
de acción en tanto cursos de acción y directrices políticas. 


El cuarto paso ha implicado la realización de las Mesas Temáticas, las mismas que han sido 
realizadas desde y con actores sociales, por lo tanto centradas en la demanda y la agenda 
social vigente respecto a la Asamblea Constituyente y las Autonomías Regionales. Este paso 
ha sido un proceso largo y heterogéneo por el distinto grado de desarrollo de los colectivos 
sociales, lo que ha llevado a corroborar la necesidad de tener abordajes combinados de 
universalidad y progresividad (focalización). Cabe resaltar que se ha aplicado la metodologia 
establecida en el SISPLAN. 


Un quinto paso ha sido la elaboración del Plan Nacional de Acción de Derechos Humanos: 
2006 — 2010, el mismo que ha sufrido variaciones en su tratamiento, sobre todo en la 
definición del alance temporal toda vez que se preveía al início una proyección de dos afios; 
sin embargo, debido a la convocatoria a elecciones generales se ha visto por conveniente que 
tenga coincidencia con la nueva gestión de gobierno que durará 5 afios. 


Sexto paso. La Validación del Plan'se realizó en sesiones tanto con instancias del Estado, 
como de la sociedad civil, en las que se recogieron insumos relevantes que han permitido 
introducir mejoras. En este proceso se pudo concertar la demanda social con Planes 
Sectoriales. 


1.2. Estructura del Plan 


El Plan se estructura en los siguientes campos: 


1 Análisis del Estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia, el cual se basa en el 
análisis de indicadores de Realización, de Protección y Promoción. El contenido refleja 
que si bien existen avances en materia normativa; sin embargo, existen barreras en su 
aplicación debido a tres factores. Por un lado la desigual e inequitativa distribución de la 
riqueza, el déficit de ciudadanía acentuado y, por el otro, la fragilidad en la 
institucionalidad democrática. 


1 Marco estratégico del Plan, que permite observar la ruta por la que se pretende transitar 


para lograr objetivos de Derechos, Democracia y Desarrollo. Estos objetivos fueron 
planteados en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 


1 Dimensiones del Plan, que ofrece las bases conceptuales, características y criterios de 
intervención. 


1 Plan de acciones, el cual contiene el conjunto de acciones a realizarse en el quinquenio, 
las mismas están ordenadas en los siguientes campos: 


i) Construyendo institucionalidad para los Derechos Humanos. Este campo contiene una 
serie de acciones a impulsar desde el órgano rector en políticas públicas para los Derechos 
Humanos, destacáândose acciones interministeriales y de otras instituciones públicas y de 
la sociedad civil; desarrollo del marco jurídico — normativo; la elaboración de informes; la 
capacitación de las / los servidores públicos como garantes de derechos; el fortalecimiento 
de ciudadanía; y, el conocimiento de la situación de los Derechos Humanos en distintos 
colectivos sociales. 





! Se ha realizado una reunión con las organizaciones responsables de las mesas temáticas en fecha 1 de noviembre, 
con representantes del Defensor del Pueblo, Ministerio Público, Corte Nacional Electoral, Corte Superior de Justicia 
y Parlamento en fecha 3 de noviembre y el Consejo Interistitucional de Derechos Humanos en fecha 4 de noviembre. 


ii) Promoviendo los Derechos de grupos discriminados y /o vulnerables: indígenas, mujeres, 
nifios, nifias, adolescentes, jóvenes y adulto — mayores, diversidades sexuales, trabajadoras 
/ trabajadores sexuales, personas que viven con discapacidad y VIH/SIDA, las / los 
privados de libertad y la población afro descendiente. 


2. ESTADO DE SITUACIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS EN BOLIVIA” 
2.1. Indicadores de realización” 


Los indicadores para medir los Objetivos de Desarrollo del Milenio (ODMs) permiten valorar 
el estado de situación de la realización de los Derechos Humanos en Bolivia en el área de los 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales como se puede observar en la siguiente 
información: 


ePobreza: Si bien se ha dado una leve reducción de la incidencia de la pobreza extrema de 
41.2% en el 2002 a un 39.5% en el 2004, para Bolivia sigue siendo éste uno de los efectos 
centrales de los sistemas de exclusión, discriminación y desigualdad vigentes que afectan 
fundamentalmente a los pueblos indígenas y originarios. 

e Acceso, control sobre los recursos: Los procesos de privatización y capitalización se han 
dado bajo condiciones de alta debilidad del sistema de regulación y barreras al control social; 
sin embargo, hoy se conocen denuncias sobre las consecuencias en el medio ambiente por la 
acción indiscriminada de las empresas mineras, petroleras, madereras, poniendo en riesgo el 
bienestar de las próximas generaciones. 

eDesnutrición: La prevalencia de la desnutrición presenta una leve mejoría de 24.2% en el 
2003 a un 23.7% en el 2004 (talla para la edad en menores de 3 afios); sin embargo, este 
tema es de vital importancia no sólo por los efectos perversos en materia de desarrollo de 
capital humano, sino también por la relación con la inseguridad alimentaria, la cual en 
términos productivos da cuenta de severas limitaciones en el potencial agrícola en la mayoria 
de los municipios (71%) , así como de la sustitución de alimentos nativos por otros 
provenientes de donaciones. 

eEducación primaria universal: La cobertura neta de primaria ha aumentado de un 97.0 
(2001) a un 97.4 (2004). También se observa un crecimiento en la tasa de término de la 
primaria, en efecto ésta aumentó de un 71.5 (2001) a un 76.8% (2004). En relación a la 
aplicación de la transversal Democracia, donde se incluyen los Derechos Humanos, en la 
curricula escolar”, se evidencia una limitada aplicación, lo que afecta negativamente en una 
formación temprana para una cultura de derechos. 





2 En la Estrategia Nacional de Derechos Humanos se ha desarrollado un capítulo extenso sobre el tema. Para fines del 
Plan se ha trabajado bajo la noción de indicadores trazadores que han sido seleccionados bajo criterios de sensibilidad 
en los tres campos de intervención definidos: 1) Realización, ii) Protección y iii) Promoción. 

* Esta información toma como referencia el Tercer informe sobre el Progreso de los Objetivos de Desarrollo del 
Milenio, elaborado por UDAPE, 2005; y, los informes del Capítulo Boliviano de Derechos Humanos y Democracia, 
sobre el PIDESC. 

* Referencia recogidas de la AIPE 

* Sobre el tema, el Capítulo Boliviano ha impulsado una investigación y propuesta en el 2002, las mismas que fueron 
puestas a consideración de la Reforma Educativa. 


eDisparidad de género en la educación primaria y secundaria”: en la educación primaria la 
cobertura neta da cuenta de una leve diferencia entre mujeres y hombres, en tanto que en la 
educación secundaria, la brecha es evidente (56.3 hombres, frente a un 53.5 de mujeres). 

eAnalfabetismo: Se observa que el 15.1% de la población de 19 aos o más no sabe leer ni 
escribir. Las diferencia entre departamentos es alarmante, por ejemplo en Potosí Ilega al 
32.2% y Chuquisaca a 30.6%; es decir, más del doble del promedio nacional; en tanto que en 
Santa Cruz llega al 83% y en el Beni al 10.2%. La desagregación por Municipio devela 
núcleos duros del analfabetismo, por ejemplo en Presto (Chuquisaca), alcanza al 652%. 
Desde el punto de vista de género y origen étnico se tiene que el analfabetismo afecta más a 
mujeres indígenas. 

eAjios promedio de estudio: Este indicador da cuenta de las condiciones educativas de la 
población de 19 aífios o más, el mismo que alcanza a 7.4 aos, cuyas disparidades regionales 
son sustantivas, por ejemplo en Chuquisaca y Potosí se llega a 5.78 y 5.03 respectivamente, 
en tanto que en Santa Cruz y La Paz a 7.98 y 7.88. La situación empeora cuando se realizan 
análisis desagregados por Municipio, como Tacobamba (Potosí) que tiene 1.52 aos de 
estudio como promedio 

eMortalidad en la niriez: De una tasa de 67 por 1.000 n.v. en 1998, se registra una 
disminución a un 52 por 1.000n.v., en el 2004. 

eMortalidad materna: La tasa de mortalidad materna se ha reducido de 390 por 100.000 n.v. 
(1994) a 229 por 1000.000 n.v. en el 2003; sin embargo, persisten nichos en los que se 
asienta una mortalidad materna dura que afecta a mujeres indígenas, pobres, con bajos 
niveles de escolaridad, limitados ingresos, y falta de acceso a servicios de salud. 

eÁcceso a agua potable: Se observa un incremento del 72% en el 2002 a un 72.3 % en el 
2004. Las comunidades indígenas son excluidas de estos beneficios siendo el consumo de 
agua insegura el factor de riesgo más relevante para su salud. 

eEnfermedades: El chagas, la malaria, la tuberculosis, el VIH / SIDA, entre otras 
enfermedades continúan afectando a la salud debido a factores de riesgo que provocan las 
condiciones de vida y ambientales imperantes en el país. 

eEmpleo”: En los últimos afos se observa un crecimiento acelerado de la población 
econômicamente activa (6% anual), en cuya estructura se evidencia una presencia cada vez 
más importante de jóvenes y mujeres. El desempleo estructural se ha incrementado de 
manera alarmante, en el área urbana alcanza a un 13.9%. Se ha ampliado el subempleo, 
asimismo el empleo en el sector informal (en el 2001, 65 de cada nuevos empleos han sido 
creados en este sector). Por otro lado, se tiene cada vez menos empleo productivo y más 
empleos terciarios, una disminución persistente en el trabajo asalariado. 

eCondiciones laborales: La estabilidad laboral, las jornada de trabajo, los salarios / ingresos, 
la cobertura de prestaciones sociales, los accidentes sufren un permanente deterioro 
vulnerando de esta manera la Ley General del Trabajo. La persistencia del trabajo forzoso en 
condiciones que determinan una forma contemporânea de esclavitud afecta al conjunto de 
derechos de personas y familias que subsisten en este sistema. 

eMigración laboral: Se estima que 1.628.821 bolivianos /as, viven fuera del país en busca de 
mejores condiciones de vida. La Argentina es el mayor receptor de bolivianas / bolivianos 
(947.503 personas), seguida por Brasil (250.000) y Estados Unidos (160.323) y países 
europeos ( sobre todo Espafia). Por otro lado, la migración interna es también preocupante, 





9 Información extraída del estudio: “Situación educativa municipal”, Ministerio de Educación - 2004 
! Informe alternativo para el Comité PIDESC, CBDHDD -— CEDLA, 2005 


toda vez que se está dando el fenômeno de territorios expulsores y receptores, sobre cuya 
base se asientan parte de los conflictos sociales actuales. 

eVivienda*: Si bien existe un parque habitacional importante que alcanza a 1.977.665 
viviendas (1.210.962 están ubicadas en el área urbana y 766.703 en el área rural), es 
importante seialar que las condiciones y calidad de ellas es limitada, toda vez que el 45% 
son improvisadas. Entre 1992 y el 2001 se registra una disminución del déficit de vivienda 
(de un 46.49% a un 43.24), aunque en cifras absolutas el déficit aumentó (183.499 hogares 
más sufren de este déficit). 

e Acceso a la tierra”: El saneamiento de las tierras sobre todo en oriente tiene un ritmo lento, 
apenas se ha cumplido con el 13% del saneamiento esperado (de 102 millones de hectáreas 
que debian ser saneadas). Esta situación ha provocado que colectivos de los “sin tierra” 
ocupen tierras fiscales y latifundios. Es de hacer notar que la concentración de la tierra en 
pocos, sumado al sistema de explotación vigentes, hacen que Bolivia aun tenga poblaciones 
cautivas en situación de esclavitud. 


En el área de los Derechos Civiles y Políticos, se tiene la siguiente situación: 


e Acceso a la Justicia: en este campo la retardación en los procesos judiciales, así como la 
impunidad vigente, las detenciones indebidas y la persistencia de estructuras discriminatorias 
son las características del Sistema de Justicia. Se estima que un 38 — 40% de los casos no son 
tratados adecuadamente en los tribunales (encuesta Defensor del Pueblo). Asimismo, la 
primera encuesta de integridad'” da cuenta que el 73% de las personas encuestadas dicen 
haber dado coimas para acelerar sus trámites, siendo mayor el problema en el área rural. 

eRendición de cuentas: en este campo el tema de la corrupción institucionalizada es la sefial 
de la ausencia de prácticas y conductas transparentes hacia la ciudadanía, siendo 
identificadas la Policia, la Aduana y la Justicia las que presentan mayor gravedad. 

La primera encuesta nacional de integridad en Bolívia (2000) da cuenta de que el 89% de 
la población siente que la situación de la corrupción es grave, por su parte los estudios de 
Transparencia Internacional, que se realiza en varios países, coloca a Bolivia entre los 
países con mayor score de corrupción. 

eSeguridad: en el país se han incrementando los niveles de inseguridad ciudadana, en el 
ámbito familiar campea la violencia intrafamiliar que afecta a 7 de cada 10 mujeres, en el 
ámbito público los riesgos son altos debido al aumento de la delincuencia, accidentes, 
conflictos sociales, mala atención médica, entre otros. En la encuesta aplicada por el 
Defensor del Pueblo, el 46% de las personas entrevistadas sefiala que su vida ha estado en 
peligro en varias ocasiones. 

En este campo es relevante mencionar los conflictos sociales, cuya expresión más 
dramática fueron los hechos de Febrero y Octubre de 2003, donde los muertos y heridos 
pasan del centenar, producto de una incapacidad de diálogo y una tendencia a 
“criminalizar la protesta social” (informe Defensor del Pueblo a raíz de la promulgación 
de la Ley 2494 del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana de 4 de Agosto de 2003) 
eParticipación política: La información de la Corte Nacional Electoral refleja que la 
participación política como “electores” se ha ido incrementado toda vez que la tasa de 





8 La información ha sido extraída del informe elaborado por RED HABITAT. 
? La información mencionada se basa en el informe elaborado por CEJIS 
*º Plan dignidad - 2000 


ausentismo se ha reducido; sin embargo, las restricciones se dan en el campo de ser 
“elegidos” debido a la hegemonia del sistema de partidos y la joven Ley de Agrupaciones 
ciudadanas, la cual no ha logrado verdadera participación ciudadana. En todo caso las 
limitaciones se dan mayoritariamente en mujeres e indígenas, pese a existir leyes como la de 
cuotas (para partidos) y de paridad (para agrupaciones ciudadanas). 

La participación en organizaciones sociales es amplia, la encuesta del Defensor del Pueblo 

sefala que un 35% de la población participa en alguna organización. En este campo se 

destaca la participación en sindicatos, organizaciones comunitarias y Juntas Vecinales 

eLibre expresión: En los últimos tiempos, se ha producido un fenómeno de vinculación entre 

los medios, grupos económicos y grupos políticos! que ha afectado a la imparcialidad en el 
manejo de la información. Se conoce que varios comunicadores han sido despedidos por no 
coincidir con la tendencia política de un medio en específico, o por haber criticado a las 
instancias gubernamentales. Del lado de la ciudadanía, se plantea como problema la 
restricción en la libertad de expresión en espacios, tales como el hogar, la escuela, la 
universidad, las organizaciones sociales. 


2.2 Indicadores de protección 


eRatificación de las principales convenciones y protocolos internacionales de Derechos 
Humanos y norma nacional”. 





" La Red UNITEL, tiene como principal accionista a un destacado militante del MNR, en la Red Bolivisión, figura 
como principal accionista el Sr. Asbun, duefio de la capitalizada LAB, y de la radio Cadena Nacional, La Red ATB y 
el periódico La razón, pertenecen al grupo mediático PRISA, en el que participa Juan Polanco, espafiol que tiene 
capitales en varias empresas bolivianas, como Iberdrola y Repsol, La Red Uno de Ivo Kuljis, agroindustrial, TV 
Norte 24, pertenecen a José Luis Paredes, político activo (exalcalde y hoy candidato a Prefecto por La Paz), etc. Esta 
información ha sido citada en el Juguete rabioso Nº 139 /2005. 

2 Ver detalle en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 


Nº Instrumentos Nº Instrumentos Nº de instrumentos en 
internacionales ratificados norma nacional 





Sistema Universal 
6 5 3 





Sistema interamericano 

8 ecc - dt god 

Instrumentos por materia específica 

Derechos de los pueblos 

2 
Contra la discriminación 

5 RE RA ERR 
Derecho de las mujeres 

7 


Derechos del nião / nifia 





7 5 5 
Abolición de la esclavitud 
4 





[| 
Derechos laborales 
51 45 41 


Derechos de los Refugiados, Apátridas y Asilo 

9 
Derechos Humanos en la Administración de Justicia: Crimines de Guerra, Crímenes de 
Lesa Humanidad y Genocidio. 

7 4 4 








Derecho Internacional Humanitario 

6 ==. o sho Sr: & 
Otras normas Internacionales de Derechos Humanos 

3 0 0 
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111. 
Implementar os 
dispositivos da 
Declaração 
Sobre a 
Eliminação de 
Todas as Formas 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


de uma das mais antigas comunidades religiosas fluminenses, a do Bate Folha (Kupapa Unsaba). 


Como uma iniciativa da sociedade civil, foi realizada, com o apoio da Secretaria, a “Campanha em defesa da liberdade de 
crença e contra a intolerância religiosa”, lançada em 22 de setembro de 2004 pelo Centro Estudos das Relações de Trabalho 
e Desigualdades (Ceert), em parceria com o Serviço Social do Comércio (Sesc/SP) e o Instituto Nacional da Tradição e 
Cultura Afro-Brasileira (Intecab). Trata-se de uma iniciativa cujo objetivo foi reunir entidades da sociedade civil, líderes 
religiosos, personalidades, entidades do Movimento Negro e ativistas dos direitos humanos, em um esforço para introduzir 
o tema da intolerância religiosa na agenda dos direitos humanos e das políticas públicas. 


Em abril de 2006, dirigentes da Seppir e lideranças religiosas de matriz africana reuniram-se para avaliar as políticas 
públicas implementadas, resultado das diretrizes debatidas no 1º Seminário de Políticas para Comunidades de Terreiro. 
Participaram da reunião representantes de diversas instituições governamentais e da sociedade civil responsáveis pela 
institucionalização dessas políticas nas áreas de defesa dos direitos humanos, promoção da saúde, acesso à previdência 
social, educação, preservação do patrimônio cultural, infra-estrutura e equipamentos sociais, acesso ao sistema de 
telecomunicações, fomento ao desenvolvimento econômico sustentável das comunidades, preservação ambiental, alteração 
da legislação vigente e produção de conhecimento estatístico. 


Em solidariedade aos ataques à religiosidade de matriz africana, o governo federal atuou com o Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, especialmente com o Núcleo de Enfrentamento à Discriminação e com o Procurador-Geral de 
Justiça do Distrito Federal, em parceria com o Conselho Nacional de Combate à Discriminação/SEDH e a Federação 
Brasiliense e Entorno de Umbanda e Candomblé. Podem ser mencionados alguns resultados: a) realização de um ato 
público em Brasília, em agosto de 2006, com participação de representantes governamentais, parlamentares, autoridades 
locais e comunidades de terreiros. Por consequência, demandaram-se providências na apuração do vandalismo contra 
imagens expostas na Praça dos Orixás; b) a oficina “Diálogo sobre as comunidades de terreiro”, no dia 14 de dezembro de 
2006, que contou com a participação de cerca de 50 pessoas, entre elas representantes governamentais, parlamentares e 
estudiosos. 


Ainda no mês de dezembro de 2006, no dia 31, a ministra da Seppir e o ministro dos Direitos Humanos participaram de 
uma manifestação da Federação Brasiliense e Entorno de Umbanda e Candomblé realizada tradicionalmente na “prainha”, 
em homenagem a Iemanjá. A atividade teve também o objetivo de protestar contra a intolerância religiosa e a depredação 
de imagens de orixás ocorrida naquele local. 


A evolução da interlocução com os diversos segmentos do Ministério Público estimulou a Seppir a firmar, em 2006, um 
Termo de Cooperação Técnica com o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), com o intuito de promover 
troca de experiências institucionais no campo da promoção da igualdade racial, do combate ao racismo, da discriminação 
étnico-racial e da intolerância religiosa. Essas iniciativas resultaram na criação do Núcleo de Enfrentamento à Discriminação 
(NED) do MPDFT e na realização da Oficina Diálogos com Operadores do Direito. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: A SEDH tem atendido a todas as denuncias de violação motivada por intolerância religiosa, bem como 
coordenado ações interministeriais nesta direção. Há também o termo de cooperação técnica com o Ministério Público 
Federal referente ao combate da Intolerância Religiosa. 


Ver meta 109. 


PERSPECTIVAS: Planejar atividades, seminários, debates estudos, campanhas, com objetivo de combater toda e qualquer 
manifestação de intolerância religiosa e promover o diálogo e o entendimento e a cultura da paz e do respeito à diversidade 
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Como se puede observar, Bolivia ha ratificado más del 70% de los instrumentos 
internacionales, los mismos que en igual proporción están reflejados en normas nacionales. 
Esto permite aseverar que el marco jurídico vigente en materia de Derechos es aceptable, 
aunque es necesario avanzar en temas de abolición de la esclavitud. 


eCapacidades instaladas en el Estado para los Derechos Humanos: en el Poder Ejecutivo, el 

ente rector se ubica como una Dirección del Viceministerio de Justicia; en el Poder 
Legislativo funcionan comisiones de Derechos Humanos, el Defensor del Pueblo es un 
referente para la ciudadanía, tanto por la recepción de quejas, como por la difusión y 
capacitación en derechos. En la Policia Nacional, las Fuerzas Armadas vienen trabajando los 
Derechos Humanos en los campos formativos. 


e Una característica general es la alta fragilidad institucional del Estado, situación que tiene 
efectos negativos en el ejercicio de los Derechos Humanos provocando situaciones 
propicias para violaciones sistemáticas. 


e Desde las percepciones recogidas desde la ciudadania, se identifican como problemas las 
prácticas culturales de las instituciones públicas, afincadas en prácticas discriminatorias 
con intensidades distintas, como se puede observar en la siguiente relación: Poder 
Ejecutivo (33.9%), Prefecturas (20.1%), Policia (15.7), Municipios (12.9%) y en menor 
grado figura el Poder Judicial (3.3%), Fuerzas Armadas (2.3%), la Corte Electoral (1.7%) 
(Informe del Defensor del Pueblo, gestión 2003). 


2.3. Indicadores de promoción 


La promoción de los Derechos Humanos se puede medir, a través de indicadores cualitativos 
que se reflejan fundamentalmente en el acceso a información y en prácticas cotidianas de las 
personas y colectivos sociales. 


e Acceso a información: Varios estudios específicos dan cuenta que las personas no conocen 
sus Derechos ni las normas jurídicas que los protegen, por lo tanto los niveles de exigibilidad 
de los mismos son bajos. En el sondeo de opinión sobre “Mujer y Participación Ciudadana”, 
se observa que el conocimiento se concentra en la Ley de Participación Popular (64%) y el 
Nuevo Código de Procedimiento Penal (56%), en tanto que las otras normas son poco 
conocidas, como por ejemplo la Ley del diálogo Nacional (34%). 

Cuando se analiza los mecanismos públicos a los que las personas pueden acudir en busca 
de información, está el Defensor del Pueblo que sefiala que el 63% de las personas acuden 
en busca de orientación; a su vez el CIOC! registra una atención de 5.377 consultas para 
entender el problema que viven en materia de injusticias. 


º El Viceministerio de Justicia depende del Ministerio de la Presidencia. Existe una corriente de opinión que propone 
la reconstitución del Ministerio de Justicia y Derechos Humanos a objeto de jerarquizar el tratamiento de los 
Derechos Humanos 

1 CIOC — Centro de Información, Orientación y Capitación Ciudadana, que funciona en el Viceministerio de Justicia. 
La información presentada corresponde a la gestión 2003 
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Las ONGs, ofrecen diversos servicios de información y asistencia jurídica dirigidos sobre 
todo a la reposición del derecho violado de manera específica, poniendo énfasis en el 
campo de los Derechos de las mujeres, las nifias, nifios. 

e Las campaiias de difusión: Éstas son promovidas desde el Estado o la sociedad civil, tienen 
características muy puntuales y de corto aliento que no inciden en procesos de construcción 
de una cultura de derechos. 

eLjercicio de la ciudadania: las tendencias en las denuncias realizadas en el Defensor del 
Pueblo dan cuenta de que cada vez más se rompe el ciclo del silencio como expresión de un 
proceso de conocimiento de las competencias institucionales. 

Por otra parte, la participación en procesos de planificación”, sobre todo a nivel 
municipal, da cuenta que ésta se incrementa en el área rural y no así en la urbana. La 
mayor participación se da en el sur del país, seguido por el occidente y en menor grado en 
el oriente. No cabe duda que la participación en la definición de las acciones necesarias 
para el desarrollo local, ha permitido democratizar las estructuras municipales. 

Otro dato relevante es el referido al uso de servicios públicos, como por ejemplo al SUMI, 
el 43% de las personas encuestadas declara que no haber hecho uso de éste (encuesta 
Defensor del Pueblo) 

eActuación de las / los servidores públicos: las denuncias recibidas en el Defensor dan cuenta 
de que no es sólo la Policia la que maltrata a la población, sino también operadores de 
servicios, desde instancias en las que se realizan trâmites, hasta en los servicios de salud, 
educación entre otros; lo que refleja la falta de acciones de formación sostenida para estos 
recursos humanos en materia de Derechos Humanos. 


3. MARCO ESTRATÉGICO 


El Marco Estratégico del Plan se nutre de varias vertientes, por un lado de las competencias y 
obligaciones inherentes al Estado Boliviano!” en materia de Derechos Humanos, de la Ley de 
Organización del Poder Ejecutivo, del Sistema Nacional de Planificación, la Normativa 
Nacional e Internacional, el estado de situación de los Derechos Humanos así como de las 
expectativas de distintos colectivos sociales” y le otorga un horizonte de largo plazo que 
alcanza 10 afios (hasta el 2015) 


3.1. Visión: 








“Bolivia, un país con capacidad de Respetar, Proteger, Promover y Garantizar 

el ejercicio pleno de los Derechos Humanos de todas las personas que habitan 
en él, a través de Políticas de Estado que aseguran bienestar con Justicia, 

Solidaridad, Inclusión, Equidad e Identidad Nacional” 


3.2. Misión: 





5 Ver Auditoria de la democracia, Bolivia 2004, Universidad de pittsburg. 

!º Ver Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 

"” Hace alusión a la participación de distintos colectivos sociales en el proceso de construcción de la Estrategia de 
Derechos Humanos. 
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“La instancia del Poder Ejecutivoy, responsable de formular, ejecutar y 
transversalizar políticas públicas en materia de Derechos Humanos, aplica 
competencias de: 

Desarrollo de planes intersectoriales consensuados, en el nivel nacional, 
departamental y municipal, con base en la priorización anual de temas. 
Fortalecimiento de mecanismos de coordinación y concertación, tanto 


estatales, como con la sociedad civil 
Aseguramiento de la aplicación, seguimiento y control a las normas 
nacionales e internacionales de Derechos Humanos de manera integral” 





3.3. Objetivos Estratégicos": 


Estos objetivos se organizan por campos de acción: 1) Protección, 11) Promoción, iii) 
Realización. En cada uno de ellos se fijan resultados. 


Objetivos en el Campo de Protección: '“Desarrollar un marco jurídico, normativo y 
mecanismos estatales bajo el concepto de Derechos” 


Resultados Esperados: 


eInstrumentos Internacionales de Derechos Humanos ratificados de manera permanente - 
Protocolos, Convenios, Tratados, Pactos universales y regionales. 

eNormas Jurídicas Nacionales compatibilizadas con las normas internacionales y ajustadas de 
manera permanente, desde la Constitución Política del Estado y demás cuerpo jurídico. 

eInstancias de Derechos Humanos, en los tres poderes del Estado reforzadas y 
descentralizadas de cara a las políticas públicas seguimiento de acuerdos, rendición de 
cuentas, elaboración de informes ante instancias internacionales y nacionales, tratamiento a 
casos de violación de Derechos. 

eDesarrollar normativa y políticas públicas universales y de acciones diferenciadas para 
grupos discriminados y /o vulnerables. 

eImpulsar procesos de análisis conceptual y normativo entre el enfoque positivista de los 
Derechos Humanos y el comunitario — cultural vigente en las diversas expresiones culturales 
(usos y costumbres). 





'* Estos objetivos son compatibles con los definidos en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Objetivos en el Campo de Promoción: “Promover una cultura y práctica de Derechos” 
Resultados esperados: 


eServidores (as) públicos, capacitados y comprometidos actúan como Garantes de Derechos — 
en los niveles centralizados y descentralizados de los tres Poderes del Estado, la Policia y 
Fuerzas Armadas. 

eOpinión pública informada sobre Derechos Humanos, a través de Programas 
comunicacionales inclusivos y sostenidos. 

eLa ciudadanía conoce sus derechos a través de Programas educativos que promueven la 
cultura de Derechos. 

eMecanismos de control social fortalecidos de cara a la vigilancia de políticas públicas y la 
exigibilidad de Derechos. 


Objetivos en el campo de realización: “Generar condiciones y oportunidades para el 
ejercicio de los DDHH”. 


eLas personas que viven en Bolivia acceden a diversos servicios básicos compatibles con el 
enfoque de Derechos Humanos y en correspondencia con sus expectativas y necesidades en 
cantidad, calidad y oportunidad. 

“Fl Presupuesto General de la Nación, los Presupuestos Departamentales y Municipales, 
incrementan las inversiones en Derechos Humanos. 

eLas personas que viven y en Bolivia, acceden a servicios de justicia, donde se evidencia la 
protección de sus Derechos. 


DIMENSIONES Y ORGANIZACIÓN DEL PLAN: 2006 - 2010 
4.1. Características 


ePara la operativización del Marco Estratégico se plantea el Plan de Acciones de carácter 
quinquenal, en concordancia con el período de una gestión gubernamental, lo que permitirá 
tener una base referencial y a la vez alimentar a las políticas públicas definidas para ese 
período (plasmadas en el Plan General de Desarrollo Económico Social — PGDES”, los 
Planes Sectoriales, Departamentales - PDDs y Municipales - PDMs ). 


“El Plan tiene carácter transversal toda vez que el enfoque de Derechos afecta a “todas las 
dimensiones del desarrollo sostenible, en los distintos niveles y ámbitos”?. 





“ La elaboración del PGDES está normada en el SISPLAN 
2 En las normas del SISPLAN se plantea la noción de transversalidad; sin embargo, no considera el tema de 
Derechos. 
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“EI Plan plantea contribuir a “la gobernabilidad mediante una eficiente articulación entre los 
actores públicos, de la sociedad y políticos, en torno a objetivos comunes, políticas 
concertadas y corresponsabilidad en las acciones y recursos”?!. 


“El Plan combina enfoques de universalidad y gradualidad ( focalización) en virtud a la 
realidad nacional, que por un lado requiere de acciones tendientes a garantizar el ejercicio de 
derechos, desde un abordaje interdependiente e indivisible para todas las personas que viven 
en el país, sin ningún tipo de exclusión; y, por el otro, de acciones diferenciadas para 
aquellos colectivos y actores sociales históricamente excluidos, que requieren acceder a 
oportunidades que les permita superar los rezagos. 


“El Plan recoge las demandas de la población, en campos con mayor riesgo a la violación de 
sus Derechos, de los planteamientos establecidos en diferentes Políticas y Planes Sectoriales 
(construidos a través de procesos de concertación con la demanda social) e identifica 
aquéllas que pueden ser atendidas efectivamente en el quinquenio, y que a la vez permitan 
agendar temas hacia la Constituyente, para ello aborda de manera integral los derechos 
econômicos, sociales y culturales — DESC- y los derechos civiles y políticos - DCP. 


4.2. Campos de intervención 


Con base en las responsabilidades y roles asignados a los Estados Nacionales en materia de 
Derechos Humanos y los objetivos estratégicos, el Plan define los siguientes campos de 
acción: 


Objetivos Lineas de acción 


Protección 
“Desarrollar un marco Instrumentos internacionales 


jurídico y mecanismos Legislación boliviana 
estatales, bajo el concepto de Institucionalidad 
DDHH” 


Información, Educación y 
Comunicación 


Promoción Investigaciones 
“Promover una cultura y 


práctica de Derechos” 


Formación de servidores públicos 
Fortalecimiento de organizaciones 
de la sociedad civil 


Realización? Servicios 
“Generar condiciones para el Presupuestos 
ejercicio de DDHH” 








2 SISPLAN, artículo 7. 
2 La definición de contenidos de los DESC o DCP se basa en la realidad, el grado de desarrollo y la demanda de los 
distintos colectivos sociales. 
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4.3. Pilares del Plan 


El Plan se asienta sobre dos pilares: 1) Institucionalidad y 11) Atención diferenciada a grupos 
discriminados y /o vulnerables bajo las siguientes finalidades 


Institucionalidad 


Dirigido a fortalecer las 
capacidades de las 
instancias estatales y de la 
ciudadania, para adoptar 
medidas legislativas, 


judiciales, administrativas y 
presupuestarias, que le 
permitan respetar, proteger 
y cumplir con los Derechos 
bajo el concepto de 
universalidad, siendo un 
eje nucleador el desarrollo 
de conocimiento 


5. PLAN DE ACCIONES: 2006 — 2010 








Acciones diferenciadas 


para grupos 


discriminados y / o 
vulnerables 


Las acciones 
diferenciadas están orientadas 


a generar 
igualdad de oportunidades para 
los-grupos discriminados y /O0 
vulnerables, 
en la perspectiva de ir 
cerrando brechas de 
desigualdad, exclusión 


v discriminacián 





5.1. “Construyendo Institucionalidad para las políticas públicas de Derechos 


Humanos”? 





A.1. Concepto. 


Desde el enfoque de Derechos Humanos, se entiende por institucionalidad, por un lado, la 
capacidad instalada y sostenida en el Estado para cumplir con sus obligaciones de garantizar 
el respeto, protección y cumplimiento de todos los Derechos Humanos y la de ofrecer la 
posibilidad de interponer un recurso efectivo ante autoridades administrativas, judiciales o de 





2 Para este campo de intervención se han extraído temas comunes de la Mesas, así como de la Estrategia Nacional de 
Derechos Humanos. 
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otra índole, para hacer valer los Derechos Humanos”; y, por el otro, la capacidad ciudadana 
de ejercer y exigir sus derechos con base en la relación Derechos / Obligaciones. Este 
concepto ubica la temática en la dimensión político — institucional. 


A.2. Principales problemas 


Como consecuencia de las reformas estructurales, de segunda generación las reformas 
institucionales, la instalación de una economía de mercado, se ha ingresado a un proceso de 
“modernización y achicamiento” del Estado, renunciando con ello a competencias relativas a 
los Derechos Humanos, dichas reformas se reflejan en una desarticulación de la intervención 
estatal, la limitada asignación de recursos y la falta de un órgano rector sólido que pueda 
incidir en el conjunto de las políticas públicas y en el fortalecimiento de ciudadania. 


A.3. Objetivos 


Crear condiciones para que el Estado y la Sociedad garanticen los Derechos Humanos de 
todas las personas que viven en Bolivia. 


A.4. Acciones 


Política Acción Tareas 


Mecanismos de gestión para las políticas públicas de Derechos Humanos 





Institucionalizar el Consejo 1.1. Convocar a reuniones para organizar el Consejo. 

Nacional de Derechos | 1. Elaborar la propuesta | 1.2. Realizar reuniones de coordinación. 

Humanos integrado por el para el | 1.3. Elaborar la propuesta. 

Ejecutivo, Legislativo, funcionamiento de | 1.4. Revisión en el Consejo. 

Judicial, Ministerio Público, este mecanismo. 1.5. Gestión de respaldo jurídico. 

Defensor del Pueblo y 1.6. Elaborar Agenda de Trabajo. 

Corte Nacional Electoral. 1.7. Realizar al menos una reunión / aão. 

1.8. Presentar informes ante el Parlamento, y la 

presidencia. 

2.1. Realizar reuniones de coordinación. 

2.2. Discutir la operativización del Plan Nacional. 

2.3 Establecer competencias diferenciadas. 

Consolidar la Comisión 2.4. Definir un mapa de prioridades. De manera 

Interministerial de | 2. Elaborar Plan de inicial se propone: 1) Trabajo forzoso, ii) 

Derechos Humanos. trabajo de la Educación en DDHH, iii) Discriminación. 

Comisión. 2.5. Establecer el cronograma de elaboración de 

informes ante organismos internacionales y 
nacionales. 

. Establecer un cronograma de seguimiento a la 
implementación del Plan. 

Impulsar el funcionamiento | 3. Elaborar el Plan de | 3.1. Con base en el mapa de prioridades se 

de Comités Operativos Prioridades para el establecerán Comités Operativos Temáticos, 

Temáticos. quinquenio, participación de entidades relacionadas. 











* En la Estrategia Nacional de Derechos. 
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desagregado para | 3.2. Trabajar las prioridades temáticas para el 
cada afio. conjunto de colectivos sociales. 


ERR 





Temas a ser abordados 


Colectivo | Trabajo | Educación a 
social forzoso | en DDHH 
Mujeres 


Establecer una Programación Operativa por 
tema, la misma que define responsabilidades, 
cronograma de ejecución y recursos. 

3.4. Emitir informes por gestión, mismos que serán 
difundidos. 

4.1. Identificar a actores clave en los niveles 

4. Adecuar el Decreto departamentales. 

Implementar Supremo, para la | 4.2. Convocar a reuniones conjuntas. 

Comisiones implementación de | 4.3. Establecer responsabilidades en la organización 

Departamentales los Comités de las Comisiones. 

Derechos Humanos. Departamentales. 4.4. Establecimiento de las Comisiones 
departamentales. 

4.5. Elaborar agendas de trabajo y mecanismos de 














Crear el Comité | 5. Institucionalizar el 

Interinstitucional. mecanismo de definir un plan de trabajo con carácter anual. 
concertación y | 5.2. Este Comité se reunirá al menos dos veces al 
control entre el afio, para aprobar la POA y recibir informes de 
Estado y la Sociedad avance, a ser presentados por el órgano rector. 
Civil. 5.3. Establecer mecanismos de vigilancia. 


Marco jurídico normativo 


6.1. Identificar un Comité Operativo 
interinstitucional: Cancilleria, Viceministerio de 

Promover un marco jurídico Justicia, Parlamento, Ministerio involucrado, 

normativo que asegure el | 6. Aprobación Comunidad de Derechos. 

reconocimiento del ratificación 6.2. Revisión a profundidad de los instrumentos 

concepto de Derechos permanente internacionales propuestos a fin de hacer 

Humanos y su eficaz instrumentos conocer la posición del Estado boliviano en 

Protección, Respeto y internacionales. foros Internacionales. 

Garantia. 6.3. Preparar una carpeta de ratificaciones pendientes. 

6.4. Establecer los mecanismos pertinentes de la 
firma de las ratificaciones. 

6.5. Base de datos de las ratificaciones actualizadas. 

6.6. Difusión de las ratificaciones. 





Incidencia en la nueva 7. Incidir en la agenda | 7.1. Establecer un cronograma de trabajo compatible 
Constitución Política del de la  Asamblea con el de la Preconstituyente. 

Estado, desde los Derechos Constituyente con el | 7.2. Conformar un Comité Operativo Temático para 
Humanos. enfoque de desarrollar la propuesta conceptual de la NCPE 











? El Capítulo Boliviano, junto con la AIPE ha iniciado un proceso relativo al tema, como se puede apreciar en la 
publicación: “Puentes de Encuentro: Experiencias de Derechos Humanos en la Constituyente y las Autonomías”, 
Julio de 2005. 
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Promover el acceso a la 
Justicia . 


Promover el conocimiento 
sobre Justicia Comunitaria 
para una armonización con 
el Sistema de Justicia 
Nacional. 


8. 


Derechos. 


Implementar el Plan 
“Justicia para todos”. 


desde el concepto de Derechos, de manera que 
de ello derive una estructuración por tipo de 
Derechos: 1) Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, Civiles y Políticos ii) Derechos 
Colectivos, 1ii) Derechos por Grupos de 
Población. 

Desarrollar un proceso de diálogo con los actores 
sociales. 

Conformar un equipo de armonización con las 
normas nacionales vigentes y las normas 
internacionales de Derechos Humanos. 
Desarrollar un proceso de concertación con los 
tres poderes del Estado. 

Desarrollar una estrategia de lobby, cabildeo, con 
las /los constituyentes. 

7.7. Desarrollar una Estrategia comunicacional, para 
difundir todo el proceso. 

7.8. Seguimiento a la aprobación de la NCPE. 

8.1. Desarrollar un Plan de consolidación 

institucional del sistema judicial. 


73. 


74. 


7.5. 


7.6. 





9. 


Implementar el 
proyecto de Centros 
Integrados de 
Justicia (CIJS). 


10. Fortalecer una red 


de centros de 
información y 
orientación 
ciudadana. 


9.1. Desarrollar procesos de concertación con ONGs, 
Municipios, prefecturas para el análisis de 
capacidades de instalación de estos servicios. 

9.2. Elaborar un Plan viable de expansión. 

9.3. Fortalecer articulaciones con los Servicios 
Legales Integrales Municipales, las Defensorias 
y otros servicios correlacionados. 

9.4. Fortalecer el CIOCC como mecanismo de apoyo 
en información y orientación ciudadana. 

9.5. Desarrollar la propuesta para la reforma procesal 

penal. 

9.6. Desarrollar propuestas para la Reforma a la 

justicia civil — comercial, administrativa. 

10.1. Levantar un mapa de entidades que brindan 
servicios de información ciudadana en materia 
de Derechos, tanto en el nivel nacional como 
local. 

Convocar a la conformación de la red. 
Establecer criterios de calidad de la prestación 
de servicios. 
. Desarrollar una base de datos. Emitir reportes 
periódicos sobre la producción de servicios. 





Desarrollar 
propuestas para la 
reforma a la justicia 
civil — comercial, 
administrativa. 


Desarrollar 
investigaciones 
operativas de las 
distintas 
expresiones 
culturales del país. 





Conformar un Comité impulsor de las 
Reformas, con la yparticipación de actores 
involucrados en el tema. 

Desarrollar las propuestas pertinentes. 

Agendar las propuestas a través de acciones de 
lobby y cabildeo. 

Desarrollar una estrategia de comunicación. 
Establecer mecanismos de coordinación con el 
ministerio de asuntos indígenas, la facultad de 
derecho de la UMSA, organizaciones indígenas 
y comunitarias y otros para definir un plan de 
trabajo específico. 

Desarrollar los perfiles de investigación. 
Implementar los estudios. 
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12.4. Difundir los resultados de los estudios a través 
de distintos medios. 





Formación de servidores públicos en los distintos niveles nacional, departamental y municipal 


el 
de 
a 


Diseiiar 
Programa 
capacitación 
servidores 
públicos 
Derechos 
Humanos. 


Formar a servidores 
públicos como garantes de 
derechos de las personas 
que viven en el país. 


deberes 


Estrategia de comunicación sobre derechos 


14. Disefiar 
implementar 
estrategia 


comunicacional. 


Implementar una estrategia 
comunicacional sostenida 
en Derechos y Deberes 
ciudadanos. 





13.1. Establecer la modalidad jurídica para que el 
Defensor del Pueblo, en el marco de sus 
competencias, asuma el liderazgo en la gestión 
del Programa y la Estrategia IEC. 

. Crear el Comité Operativo Temático para la 
capacitación a servidores públicos, con la 
participación de entidades públicas y ONGs con 
experiencia en el rubro. 


. Desarrollar la malla curricular del Programa 
cuyos contenidos básicos contemple: Aspectos 
teóricos, ética de los Derechos, marco jurídico 
nacional e internacional, derechos de colectivos 
discriminados y / o vulnerables, obligaciones 
del Estado, la responsabilidad de los servidores 
públicos. 

Disefiar la oferta pedagógica para servidores 

públicos de acuerdo a necesidades de cada 

sector. 

13.5. Producir materiales de apoyo didáctico. 

13.6. Elaborar las guias operativas. 

13.7. Gestionar la acreditación correspondiente. 

13.8. Gestionar con el SNAP el reconocimiento de la 
capacitación en los procesos de evaluación al 
desempeiio. 

13.9. Disefiar, consensuar e implementar un Plan 
Operativo para cada sector, incluyendo la 
Policia, Fuerzas Armadas y Judicatura. 

13.10. Elaborar y aplicar un sistema de seguimiento 
y monitoreo. 


13.4. 


ciudadanos 
14.1. Conformar un Comité Operativo Temático para 
la definición de las características de la 
estrategia. 
Desarrollar los contenidos, de manera que se 
tenga una base sostenida de temas, matizando 
con algunos especiales, por ejemplo por el día 
de la No Violencia, etc. 
. Realizar la producción radiofónica, televisiva, 
escrita, medios electrónicos, en stock de 
manera que se tenga garantia de un paquete para 
un tiempo prolongado. 
Seleccionar los 


14.2. 


14.4. medios de 





difusión, 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


de Intolerância e religiosa. 
Discriminação A SEDH e a SEPPIR pretendem realizar uma série de eventos para combater a intolerância religiosa. 


Fundadas em 
Religião ou (Fonte: SEDH) 


Crença, adotada 
pela Assembléia 
Geral das Nações 
Unidas em 25 de 
novembro de 
1981. 


112. Proibir a SITUAÇÃO ATUAL: A lei 8.081, de 21.9.90 estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de 
veiculação de preconceito de raça, cor, religião, etnia ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou por publicação 
propaganda e de qualquer natureza. 

mensagens 

racistas e/ou 

xenofóbicas que 

difamem as 

religiões e 

incitem ao ódio 

contra valores 

espirituais e/ou 

culturais. 


113. Incentivar o SITUAÇÃO ATUAL: 
diálogo entre 
movimentos 
religiosos sob o 
prisma da 
construção de 
uma sociedade 
pluralista, com 
base no 
reconhecimento 
e no respeito às 
diferenças de 
crença e culto. 


Informação adicional 
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privilegiando los medios del Estado y de Redes 
de ONGs en virtud a su carácter más social que 
comercial y medios alternativos e interactivos. 

15.5. Desarrollar un sistema de seguimiento y 
monitoreo que permita medir avances en la 
generación de opinión, posición y práctica de 
Derechos. 


Investigaciones 


Desarrollar el conocimiento 
sobre el estado de situación 
de distintos colectivos 
sociales . 


Desarrollar 
enfoques y 
metodologias de 
investigación 
operativa 
orientadas a la 
definición de 
políticas públicas. 


15.1. Organizar un Comité Operativo Temático de 
investigaciones con la participación de los 
distintos ministerios y universidades. 

15.2. Identificar necesidades de conocimiento 
sectoriales con enfoque de derechos. 

15.3. Desarrollar metodologias. 

15.4. Implementar los estudios. 

15.5. Difundir resultados. 





Promover el desarrollo de 
información cuantitativa y 
cualitativa sobre el estado 
de situación de los DDHH. 


Presentar informes 
oportunos ante organismos 
competentes. 


Fortalecer centros 
de información. 


17. Elaborar informes 


de acuerdo a 
cronograma 
establecido. 








16.1. Establecer el instrumento jurídico pertinente 
para que el INE y UDAPE, en el marco de sus 
competencias, lideren este campo de acción. 

16.2. Establecer los indicadores sensibles de 
realización, protección y promoción de los 
DDHH en el marco de las metas del milenio y 
otros de los distintos sectores. 

16.3. Establecer procedimientos para la recolección, 
procesamiento y análisis de la información. 

16.4. Viabilizar la calidad de los informes sobre 
DDHH. 


16.5. Emitir reportes periódicos, con base en el 
sistema de “observatorios”. 


Informes ante organismos internacionales y nacionales 


17.1. La Comisión Interministerial, bajo el liderazgo 
de la Cancillería, elabora un cronograma anual 
de elaboración de informes de acuerdo a 
requerimientos de las instancias internacionales, 
regionales y nacionales. 

17.2. De acuerdo al tema establecido en el 
cronograma se asigna la responsabilidad al 
ministerio directamente involucrado. 

17.3. Se realiza una revisión del informe, el mismo 
que es puesto a consideración de la sociedad 
boliviana, previo a su remisión. 

17.4. Remisión del informe a las instancias 
correspondientes. 

17.5. Seguimiento al tratamiento de los informes. 

17.6. Remisión de recomendaciones a las instancias 
pertinentes a efectos de diseiar un plan de 
implementación de las mismas. 

17.7. Difusión de las recomendaciones y del plan de 
implementación. 

17.8. Seguimiento a la implementación. 
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Programas intersectoriales 

Promover el Derecho a la | 18. Extender la | 18.1. Conformar el Comité Operativo: Salud y 

Salud. protección de la Derechos”, bajo el liderazgo del Ministerio de 

salud con Salud, con la participación de los Ministerios de 

inclusión y sin asuntos indígenas y originarios y Desarrollo 

discriminación. Sostenible, organizaciones de la sociedad civil y 
la interagencial de salud. 

. Identificar los núcleos duros de las mortalidades 
y morbilidades vigentes, de manera que se 
puedan identificar las disparidades y áreas de 
intervención prioritaria. 

. Establecer estrategias para definir acciones 
diferenciadas para los grupos discriminados y / 
o vulnerables, en el marco del Modelo de 
Atención a ser revisado en el marco de la 
descentralización y ordenamiento territorial. 

. Revisar las competencias de las Redes de Salud, 
a objeto de que se atiendan de manera regular a 
entidades como son los Centros Penitenciarios. 

Análisis de la disponibilidad y equidad de 
acceso a medicamentos, especialmente para 
enfermos de VIH/SIDA, tuberculosis, malaria y 
otros. 

18.6. Relevamiento de necesidades de formación en 
materia del Derecho a la salud de los servidores 
públicos en salud a fin de alimentar el 
Programa de Capacitación. 

18.7. Revisión del Sistema Nacional de Información 
en salud — SNIS y los instrumentos de 
recolección de información a fin de asegurar la 
incorporación de categorías como diversidades 
sexuales, discapacidades, pertenencia étnica, 
entre otros. 

18.8. Revisión de los mecanismos de control y 
vigilancia 

Promover el derecho a la | 19. Ampliar la .1. Conformar el Comité Operativo: Educación y 

educación. propuesta Derechos, bajo el liderazgo del Ministerio de 

pedagógica para Educación, con la participación de entidades 

promover procesos públicas y privadas relacionadas. 

de inclusión y no .2. Identificar los núcleos duros del analfabetismo, 

discriminación baja escolaridad, déficits tecnológicos, 
violencia, calidad, entre otros. 

. Establecer estrategias para desarrollar acciones 
diferenciadas a ser revisadas en el marco de la 
Reforma Educativa, la interculturalidad 
descentralización y ordenamiento territorial. 

. Revisar los avances y las limitaciones de la 
EIB (Educación intercultural bilingiie). 

. Relevamiento de necesidades de formación en 
materia del Derecho a la educación, de 











% Se toma como referente la Política Nacional de Salud: “Salud un derecho y una responsabilidad de todos”, 
noviembre de 2004. 


22 


Promover el 
“servir al país” 


Programa 


Promover el derecho de las 
personas privadas de 
libertad. 


Promover el derecho al 


trabajo. 


Promover mayor 
presupuesto para las 
políticas con enfoque de 
Derechos Humanos. 


20. Desarrollar 
propuestas de 
reforma al servicio 
militar vigente. 


21. Incorporar mejoras 
en la gestión del 
Sistema 
Penitenciario. 


22. Desarrollar 
programas 
diferenciados de 
acceso al trabajo. 


23. Desarrollar una 
propuesta que pueda 
ser implementada. 





docentes, personal administrativo, padres de 
familia a fin de alimentar el Programa de 
Capacitación. 


País” bajo el liderazgo del Ministerio de 
Defensa, con participación del Ministerio de 
Asuntos Indígenas y pueblos originarios, 
VIJUNTE y organizaciones sociales. 

20.2. Desarrollar propuestas alternativas al Servicio 
Militar, como el servicio Social, el derecho a la 
objeción de conciencia. 

20. 3. Analizar los sistemas de exclusión vigentes 

para con jóvenes de las diversidades sexuales, 

indígenas y afro descendientes 
Determinar necesidades de formación en 
materia de derechos a fin de alimentar el 

Programa de Capacitación. 

. Conformar un Comité Operativo: “derechos de 
las personas privadas de libertad”, bajo el 
liderazgo del Ministerio de Gobierno, con 
participación de los Ministerios de Salud, 
Educación, Asuntos Indígenas y pueblos 
originarios, VIJUNTE y otras relacionadas con 
el tema. 

Revisar los Sistemas de Gestión. 

Desarrollar propuestas de cambio y mejora. 
Determinar necesidades de formación en 

materia de derechos a fin de alimentar el 

Programa de Capacitación. 

. Conformar un Comité Operativo: “derecho al 

trabajo”, bajo el liderazgo del Ministerio de 

Trabajo y Desarrollo Laboral, con participación 

de los Ministerios de Desarrollo Económico 

Salud, Educación, Asuntos Indígenas y pueblos 

originarios, VIJUNTE, VM y otras. 

relacionadas con el tema. 

Identificar las restricciones que viven diferentes 

colectivos sociales. 

Definir propuestas de intervención diferenciada, 

por ejemplo Programa de promoción laboral en 

jóvenes, mujeres, migrantes, etc. 

. Fortalecer mecanismos de control social al 
cumplimiento de las normas que protegen a los 
trabajadores. 

. Conformar una Comité Operativo liderado por 
el Ministerio de Hacienda, con la participación 
del Comité Interministerial y el 
interinstitucional. 

Disefiar la propuesta técnicamente. 

Desarrollar una estrategia de lobby con 
tomadores de decisiones incluido el parlamento, 
prefecturas y municipios. 

. Desarrollar una campafia informativa sobre el 


16.5. 


222. 


22.3. 


22.4 





2s 


Promover el acceso a| 24. Desarrollar | 24.1. Conformar un Comité Operativo “El derecho a 


documentos de identidad. Programas de acceso documentos de identidad como ciudadanía 
a documentos de básica”, con el liderazgo de la Corte Nacional 
identidad de grupos Electoral y los Ministerios que atienden a los 
discriminados y / o sujetos sociales. 
vulnerables. 24.2. Definir prioridades, con base al análisis de 


núcleo duros de indocumentación. 

24.2. Establecer e implementar los diversos 
Programas: Indígenas, mujeres, tercera edad, 
entre otros. 

24.3. Emisión de informes sobre el avance. 














5.2. Desarrollo de acciones diferenciadas para colectivos discriminados y / o vulnerables 








Las intervenciones priorizadas por y para los colectivos discriminados y / o vulnerables, son 
complementarias con las acciones de institucionalidad, por ello los Comités Operativos abordan ambas 
dimensiones. 


B. Derechos indígenas”. 


B.1. Concepto. 


Bajo la denominación de pueblos indígenas se agrupa una heterogeneidad de grupos étnicos ubicados 
fundamentalmente en el oriente boliviano, marcando con ello la diferencia respecto a la noción 
campesina. Los pueblos indígenas, a partir de los 90s, realizan movilizaciones en torno a demandas 
que tienen como eje a sus tierras comunitarias de origen. 


Es relevante mencionar que las luchas de los pueblos indígenas han estado orientadas a generar un 
marco jurídico más favorable, que les permita un reconocimiento y representatividad explícitos, así 
como el acceso a la tierra y el territorio. Son ellos los que han impulsado la necesidad de llevar 
adelante la Asamblea Constituyente a fin de introducir cambios sustanciales. 


Como consecuencia de ello hoy cuentan con reconocimiento como personas jurídicas, habiendo 
también insistido en modificaciones sustanciales en el derecho agrario y forestal, la preferencia de los 


derechos agrarios sobre las concesiones. 


B.2. Principales Problemas 

















” Este tema ha sido trabajado en la Mesa realizada el 17 de Junio de 2005 en Santa Cruz, bajo el denominativo de 
Derechos Humanos de comunidades indígenas y comunitarias”. Asimismo se han recogido insumos en el Ministerio 
de Asuntos Indígenas y Pueblos Originarios 
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as comunidades indígenas y comunitarias viven situaciones de permanente exclusión y 
discriminación, sobre todo en el acceso a la tierra / territorio, servicios y a la participación política, 
además sufren las consecuencias de la destrucción del medio ambiente y de la imposición de la 
cultura occidental. 





Los factores que provocan esta situación son las siguientes: 


1 Se privilegia el valor comercial de la tierra. 

"1 El proceso de titulación y saneamiento se está Ilevando a cabo de forma muy lenta y poco 
transparente. 

" Aproximadamente el 72 % del territorio boliviano está siendo otorgado en concesión por el 


Gobierno para la explotación de hidrocarburos y minería, cuyos proyectos han aumentado los 
desastres ambientales. 


1 Ena definición de las áreas protegidas no son tomados en cuenta y al contrario son expulsados de 
ellas. 

1 La mayoria de las / los miembros de las comunidades indígenas no cuentan con documentos de 
identificación. 

1 Elacceso a servicios de educación, salud, vivienda son limitados. 


1 Debido a la falta de caminos una parte importante de las comunidades sufren de aislamiento. 


1 Los partidos con representación indígena que están presentes en el Parlamento no defienden a la 
población indígena. 
* No hay respeto a las culturas de los pueblos indígenas. 


1 Los medios de comunicación difunden sólo la toma de tierras como actos que quiebran la 
institucionalidad jurídica. 


B.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo 


“Contribuir a generar condiciones y normas jurídicas para el ejercicio pleno de Derechos de los 
pueblos indígenas y comunitarios” 


Objetivos específicos 


1 Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado. 
1 Ratificar instrumentos internacionales que se vayan produciendo. 


1 Desarrollar campaías de comunicación que difundan el estado de situación de los pueblos 
indígenas y de sus derechos. 

1 Promover políticas públicas, programas económicos y sociales, servicios públicos para el acceso 
de los pueblos indígenas en igualdad de oportunidades. 

"Contribuir a los Programas de capacitación a servidores públicos. 


" Impulsar campafias de documentación en pueblos indígenas. 


B.4 Acciones 
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Protección Promoción Realización 





Desarrollar una propuesta para 

la Nueva Constitución Política 

del Estado en la que se incluya 

el Derecho a la no — 

discriminación por origen étnico 

y se establezcan penalidades Desarrollar una campafia 
Normas para quienes vulneren este comunicacional de apoyo al 
específicas derecho proceso de construcción 

Desarrollar una propuesta para | colectiva de las propuestas 

que el Estado Boliviano 

oficialice la plurinacionalidad, 

a fin de que se reconozca a las 

naciones indígenas y se 

establezca el derecho bi- 

nacional no sólo hacia fuera, 

sino dentro del país. 








Promover la ratificación de | Difundir el contenido de los 
convenios internacionales de | convenios internacionales. 
protección a los derechos 

indígenas que se vayan 

produciendo. 








Protección Promoción Realización 


Tierra Promover ajustes a la Ley 
INRA. 

Cultura Implementar el derecho 
individual y colectivo 
para patentar el arte 
indígena como los 
disefos textiles, arte en 
madera, cerâmica, 
pinturas, prosa, música, 
etc. 








Medio Impulsar auditorias medio 

ambiente ambientales de manera 
constante a las empresas 
petroleras, madereras y 
mineras con el propósito de 
proteger el medio ambiente, 
especialmente en territorios 
que pertenecen a 
comunidades indígenas. 


Desarrollar normativa para que 
las certificaciones ambientales 
sean consultadas con los 
pueblos indígenas afectados. 
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Educación 


Desarrollar una propuesta de 
integración de la salud 
comunitaria con la occidental, 
en la nueva Ley de Salud 


Participación 
política 





Los servicios 
educativos públicos 
promueven el 


conocimiento de las 
culturas indígenas. 
Fortalecer la Educación 


Intercultural Bilingie- 
EIB 


Implementar el derecho 
individual y colectivo 
para patentar productos 
naturales, hierbas 
medicinales y el uso de 


la flora y la fauna para 
mantener y proteger la 
salud. 

Promover el 
reconocimiento e 
implementación del 
derecho a elegir y ser 
elegidos según usos y 
costumbres. 





Protección Promoción 


Justicia Desarrollar normativa que 
permita la adecuación del 
sistema judicial a los usos y 
costumbres de cada región. 
Seguridad Promover el consumo de 
alimentaria productos naturales de 
producción indígena. 





C. Derechos de las mujeres? 





C.1. Concepto. 








Realización 
Promover la 
integración de la 
Justicia Comunitaria al 
Sistema de Justicia 
Desarrollar proyectos 
productivos orientados 
a la seguridad 
alimentaria y rescate de 
alimentos nativos 


* Esta parte ha sido extraída del Plan Nacional de Políticas Públicas para el Ejercicio Pleno de los Derechos de las 
Mujeres: 2004 — 2007, del Viceministerio de la Mujer. Se hace notar que el Plan ha sido trabajado en un procesos de 


amplia consulta con los distintos sectores y movimientos de mujeres. 


Ag 





La construcción histórica de las relaciones de género entre hombres y mujeres da cuenta de brechas 
inequitativas que afectan a las mujeres, por ello se trata de mantener acciones de discriminación 
positiva para las mujeres en la perspectiva de aportar al desarrollo de condiciones para la equidad de 
género. 


En consecuencia se trata de generar igualdad de oportunidades y la equidad de género entre mujeres y 
hombres, de manera que se avance hacia la eliminación de todas las formas de discriminación hacia la 


mujer. 


C.2. Principales Problemas 





Pese a los avances logrados en el último decenio, aún se mantienen vigentes los sistemas de 
discriminación hacia las mujeres. 











Las causas han sido identificadas: 

* En el âmbito económico persiste la inequidad en el acceso al empleo, ingresos, acceso y control de 
los recursos productivos y actividades económicas debido a factores como la división sexual del 
trabajo, el patrón ocupacional por sexo, que coloca barreras en la participación de las mujeres, la 


doble y triple jornada de trabajo, discriminaciones étnicas y generacionales, entre otras. 


"| La violencia intrafamiliar esun factor estructural que afecta a las mujeres, su vida cotidiana en 


el âmbito público y privado. Pese a contar con normativa para atender el ciclo de la VIF, a todas 
luces existen falencias institucionales y presupuestarias. 


. En el campo de la salud, la restricción está dada en el conocimiento de los Derechos Sexuales y 
Reproductivos y la calidad de los servicios. 


' En Educación continúan las brechas de inequidad de género. 


' En Participación política y ciudadana las mujeres aún no logran insertarse en espacios de 
decisión política, institucional y comunal. 


A En el campo de las Reformas Legales y Justicia todavia existe normativa que es fuente de 
inequidad para las mujeres, agudizândose el problema en mujeres indígenas y pobres. 


, Existe debilidad en los mecanismos institucionales para el adelanto de la mujer y la 
trasnversalización del enfoque de género en el Estado. 


, En comunicación y cultura todavia persiste la invisibilización de las mujeres como sujetos del 
desarrollo. 


C€.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo 


“Disminuir las brechas de inequidad de género en los ámbitos económico, político y social” 
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Objetivos específicos 


"Ampliar el acceso de las mujeres al empleo, ingresos y recursos productivos de fomento a la 
actividad económica y al acceso y control de la tierra. 

1 Favorecer a las mujeres con mecanismos de prevención y servicios de calidad para la atención a la 
Violencia Intrafamiliar y Sexual. 

* Promover el ejercicio al derecho a la salud. 


*  Disminuir brechas educativas de las mujeres. 


1 Fortalecer los mecanismos de representación y acceso de las mujeres a la decisión política y 
ciudadana. 

1 Reformar leyes que son fuente de inequidad para las mujeres y ampliar el acceso oportuno y 
efectivo a la justicia. 

1 Incorporar el enfoque de género en la gestión pública. 

* Promover los Derechos de las mujeres. 


C.4. Acciones 


DO | Protección | ** Promoción | ** Realización | 
Ajustar la normativa, | Promoción e información | Institucionalizar espacios 
reglamentación y | a mujeres para que se | que articulen la oferta de 
procedimientos de | habiliten en ruedas de | productos, servicios y / o 
asignación de recursos | negociación. mano de obra de las mujeres 
financieros con enfoque emprendedoras [o 
de género, del DUF, trabajadoras. 

FONDESIF y otros. 

Economia Pactos productivos 

público — privado en la 





Estrategia Nacional de 
Desarrollo 


Agropecuario Rural. 
Promover seguridad 
Jurídica para el acceso y 
control de la tierra. 





Investigaciones con 
perspectiva de género en 
las cadenas productivas. 
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Violencia Fortalecimiento de los 
mecanismos 
institucionales, bajo 


normativa clara para la 
atención al ciclo de la 
VIF y VS (redes). 


Promover el acceso con 
información e 
instrumentos para 
prevenir y denunciar la 
VIF y VS. 


Estrategia comunicacional 
que promueve el respeto a 
los Derechos Humanos y 
dignidad de las mujeres. 


Mejorar y ampliar la 
cobertura de la oferta de 
servicios de atención y 
mecanismos de promoción 
de la VIF y VS. 





[o | Protección Promoción Realización 


Capacitación a operadores 
de los SLIMS. 


Estudios sobre el impacto 
de la VIF en los aspectos 
socioeconómicos del país. 
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trabalho em elaboração permanente 


109 


Educación 


Campaíia comunicacional 
orientada a la valoración y 
apoyo a la participación 
de las mujeres en la 
educación. 


Investigaciones que 
develen las barreras en el 
acceso de las mujeres a la 
educación. 


Investigaciones para la 
diversificación curricular. 


Producción de material 
educativo informativo. 


Difusión de la normativa 
que prohíbe la expulsión 
de embrazadas 
adolescentes. 





Participación 
política y 
ciudadana 


Investigación sobre la 
participación de las 
mujeres en las carreras de 
ingenieria y ciencias 
sociales del sistema 
público. 


Difusión de las propuestas 
de las mujeres para la 
Asamblea Constituyente. 
Campaias de 
comunicación sobre 
participación | ciudadana 
en distintos eventos de 
votación. 


Capacitación y asistencia 
técnica a mujeres electas. 


[| Protección Promoción Realización 


Reformas 
legales 
Justicia 


Reformas y propuestas 
para la Ley de 
convocatoria de la 
Asamblea 
Constituyente, Nueva 
CPE, partidos políticos, 
agrupaciones 
ciudadanas, 
Electoral, 
violencia, 
normativa 


Código 
acoso y 
política, 
laboral, 


Curricula de la escuela de 
jueces, Instituto | de 
capacitación del 
Ministerio Público, 
Policia Nacional e 
instituto de Capacitación 
de la Defensa Pública, 
han insertado la 
perspectiva de Derechos 
de las Mujeres. 





Extensión gratuita de 
certificados, INRA, 
Acoso sexual, código 
de familia, VIF, 
trabajadora del hogar. 





Sensibilización a 
operadores de justicia. 


D. Derechos de las personas migrantes y refugiadas? 


D.1. Concepto. 


Debido a la globalización de la economía y a las dinámicas políticas nacionales e internacionales, 
muchas personas se ven en la necesidad de salir de sus países a otros distintos adquiriendo con ello una 
nueva condición ciudadana como las que se sefiala: 


Trabajadora / trabajador migratorio es toda persona que vaya a realizar, realice o haya realizado una 
actividad remunerada en un Estado” del que no sea nacional. 


Refugiado / refugiad, es toda persona que huye de su país de origen por tener fundados temores de 
persecución por razones de raza, religión, nacionalidad, pertenencia a determinado grupo social u 
opiniones políticas. 


Bolivia se caracteriza por ser un país de emigración toda vez que se calcula que aproximadamente un 
25% de la población estaría viviendo afuera; sin embargo, también es país de recepción y de trânsito, 
en efecto se calcula que el 1% de la población es extranjera””. 


En relación a los Derechos Humanos no se trata de establecer nuevos derechos, sino que 
reconociéndolos, busca garantizar la igualdad de tratamiento y de condiciones laborales para 
inmigrantes y nacionales (Convención internacional sobre la protección de los Derechos de todos los 
trabajadores migratorios y sus familias). 


D.2. Principales Problemas 





Las personas migrantes”, sean refugiadas o trabajadoras migratorias que no provengan de esferas de 
poder económico y / o político”, sufren de situaciones de discriminación y exclusión que nos les 
permite ejercicio de sus Derechos. 











Las causas de esta situación se debe a: 





? El contenido de esta propuesta ha sido recogido en la Mesa realizada el 24 de Mayo de 2005. 


% Se entiende por “Estado de origen” al Estado en el que nació la / el migrante o refugiado; “Estado de empleo” es 


el Estado donde se desemperian laboralmente; “Estado de Transito”, el Estado por el que pasa la persona de 
manera temporal. 
*! Estadísticas del INE. 
* Cuando se dice “persona migrante” se involucra a las dos categorias: 1) trabajador migrante y ii) refugiado. 
* En la Mesa se ha hecho alusión que las / los profesionales extranjeros que trabajan en las trasnnacionales, banca, 
comercio, tienen más bien tratamiento preferencial. 


32 


Normas jurídicas no visibilizan los derechos de migrantes. 

Retardación en la ratificación de instrumentos internacionales en este campo. 
Estigmatización y discriminación a extranjeros en la cultura social. 

Las /los servidores públicos desconocen y / o irrespetan los DDHH. de migrantes. 
Limitaciones en el acceso a documentos de identificación para migrantes. 

Validez de documentos de identificación muy corta (1 afio). 

Restricciones en el acceso a servicios de salud, educación y empleo. 


D.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo 


“Contribuir en el avance y protección de los Derechos Humanos de personas trabajadoras migrantes y 
refugiadas” 


Objetivos específicos 


D.4. 


Promover normas jurídicas desde la Constitución Política del Estado que incorporen de manera 
específica el reconocimiento y protección a los Derechos Humanos de las personas migrantes. 
Promover la incorporación del tema en los acuerdos de integración regional. 

Desarrollar acuerdos con los Estado con los que se tiene mayor incidencia en el tema en la 
perspectiva de proteger los derechos de las y los bolivianos que viven en ésos Estados. 

Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de 
migrantes. 

Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales para el acceso 
de migrantes en igualdad de oportunidades y condiciones con los nacionales. 

Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de 
migrantes. 

Contribuir en la difusión de la realidad de los migrantes en distintos campos de la vida económica, 


social, política, para visibilizar actos de discriminación. 
Acciones 


Es Protección Promoción Realización 


El 


Normas 
Específicas 


Documentos 
identificación 


iam SS 


Educación 


de 





Propuesta legislativa 
para proteger DDHH 
de migrantes. 


Implementar la 
participación de 
migrantes 

bolivianos/as en el 


exterior en elecciones 
generales. 


Propuesta legislativa 
para coordinar 
acciones con otros 
Estados en la 


protección de los 
Derechos Humanos de 
emigrantes. 


Propuesta para la 
ampliación de la 
duración de 
documentos de 


identidad de migrantes. 


Campaíia de difusión de 


los Derechos de 
migrantes. 

Capacitación a 
servidores públicos, 
Policia y Ejército sobre 
los Derechos de 
migrantes. 

Difusión de los 
procedimientos e 
instancias responsables 


de otorgar documentos 
de identidad. 


Servicios de 
migrantes eficientes. 


registro de 


Servicios de identificación, 
ágiles y respetuosos de los 
DDHH de migrantes. 


Servicios 


accesibles. 


Servicios 


formal 


de 
y 


accesibles. 


de 





salud 


educación 
alternativos 





Empleo 


Investigaciones 








Estudios sobre el estado 
de situación de 
emigrantes, inmigrantes 
y migración interna. 


Programas 


laboral 


de 


para mig 


inserción 
rantes. 








E. Derechos de nifias, nios y adolescentes”. 


E.1. Concepto. 


El concepto de nifia, nifio y adolescente abarca genéricamente a todo ser humano menor de 18 aíios, en 
concordancia con la normativa internacional sobre derechos humanos y la nacional sobre la materia 


específica. 


Particularmente el Código del Nifio, Nifia y Adolescente en su Artículo 2º establece: “Se considera 
niÃo o niria a todo ser humano desde su concepción hasta cumplir los doce aros y adolescentes desde 
los doce a los dieciocho arios de edad cumplidos ”. 


En Bolivia la población entre O y 18 afios alcanza a 3'908.462 personas (INE / Censo 2001), 
comprendidas en este rango de edad, lo que constituye el 47,24 % de la población total del país. No 





* Los insumos para el Plan se han recogido en la Mesa realizada el 13 de Mayo de 2005. 
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obstante su importancia numérica, el mejoramiento de sus condiciones de vida no es una prioridad en 
el país, por el contrario, nifias, nifos y adolescentes son las principales víctimas de los problemas 
económicos, sociales y familiares. 


En materia de derechos de la nifiez y adolescencia, las doctrinas de situación irregular y de protección 
integral, fueron las que sucesivamente marcaron las representaciones y las prácticas sociales referidas a 
este sector de población. En el país nos encontramos en una situación de trânsito entre una y otra; si 
bien la legislación específica se adecua al paradigma de la protección integral, la práctica concreta no 
tiene tales características. 


La doctrina de situación irregular teóricamente superada, sigue aún vigente en la ideologia de los 
sectores sociales y de los que ejercen poder. Dicha concepción de nifiez se basa en la tutela y la 
protección. La protección entendida como el control represivo de los nifios, supuestamente inmaduros, 
desvalidos y carentes y de los adolescentes vistos como peligrosos y disfuncionales a la sociedad, 
terminó criminalizando la pobreza y a los nifios, nifias y adolescentes provenientes de sectores 
populares. 


A partir de la Convención Internacional sobre los Derechos del Nifio (CIDN), el paradigma de la 
protección integral es la principal referencia para comprender y relacionarse con los nifos, nifias y 
adolescentes. El reconocimiento de los mismos como sujetos sociales y como titulares tanto de los 
derechos reconocidos en los convenios internacionales sobre derechos humanos, en las leyes 
nacionales generales, como de aquellos derechos especificamente referidos a la nifez y 
adolescenciade, es el hito clave para transformar las prácticas y las políticas a ellas referidas. 


E.2. Principales Problemas 





La vigencia de los derechos de nifias, nifos y adolescentes no forman parte de la agenda pública 
nacional, lo que incide en que las relaciones entre adultos y nifios, estén atravesadas por diferentes 
formas de violencia, control y represión determinando que exista un segmento poblacional que vive 
situaciones de violaciones a sus Derechos Humanos, impidiendo con ello su pleno desarrollo 











Las causas que generan esta situación son las siguientes: 


1 En el ámbito económico, la asignación presupuestaria para el sector nifez y adolescencia es 


catalogada como gasto y no como inversión social, por lo que las acciones a ella dirigidas 
mantienen un carácter asistencial y dependen en gran medida de la cooperación internacional. 


" En el âmbito político, se mantiene la idea de la prescindibilidad de nifias, nifos y adolescentes; 


éstos no son reconocidos como ciudadanos, se desconoce su aporte al desarrollo, se los excluye de 
los espacios de decisión y sus intereses, demandas y propuestas son intermediadas por los adultos. 


1 En el ámbito social, persiste la percepción generalizada de que nifias, nifos y adolescentes son 


subalternos a los adultos; su situación de desarrollo es vista como inmadurez y como carencia, lo 
que posterga la visibilización de su actoria social. 
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En el âmbito cultural, existe la comprensión de la nifez como una categoría universal, 


desconociendo la diversidad de infancias existentes, así como sus particulares necesidades y 
demandas en las diversas culturas del país. 


Algunas de las expresiones más graves de esta situación corresponden a que: 


E.3. 


Por razones de la pobreza, desempleo, desintegración familiar, se da el abandono familiar. 
El SUMI no contempla a este grupo etáreo. 

La actoría social no es reconocida. 

Son víctimas de todo tipo de violencia, sobre todo sexual. 

Exclusión del sistema escolar. 

Inserción laboral en precarias condiciones. 

Invisibilidad de su aporte a la economía. 

Incremento de la drogadicción, alcoholismo, delincuencia. 

Los presupuestos asignados para Programas orientados a este grupo etáreo son insuficientes. 
Insuficientes juzgados especializados para atender casos. 


Objetivos 


Objetivo de desarrollo 


“Contribuir a generar seguridad jurídica y condiciones favorables para la protección y reposición de los 
Derechos de nifias / nifios / adolescentes” 


Objetivos específicos: 


Impulsar el fortalecimiento de los diversos tipos de familia y de las alternativas dirigidas a 
superar las condiciones de desprotección de nifias, nifios y adolescentes. 


Incidir en la ampliación de la cobertura y la calidad del Servicio Universal Materno Infantil SUMI, 
hasta los 18 afios de edad y a los diferentes sectores de la población infanto-adolescente. 


Contribuir a superar los distintos tipos de violencia, el abuso de poder y los factores de 
discriminación contra nifias, nifios y adolescentes, por su edad y sus circunstancias de vida. 


Aportar a la optimización y adecuación del sistema educativo a la dinâmica socio-cultural del 
medio en que se desarrolla y a las necesidades de nifias, nifios y adolescentes. 


Promover la implementación de políticas y acciones dirigidas al cumplimiento de las disposiciones 
relativas a la protección de nifias, nifos y adolescentes en el trabajo. 


Contribuir al establecimiento de un sistema intersectorial de justicia penal especializada para 
adolescentes. 


Promover el respeto a la identidad cultural y el desarrollo de acciones que faciliten el registro y la 
obtención gratuita de certificado de nacimiento, como un medio para el ejercicio de otros derechos. 
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*  Impulsar el fortalecimiento del soporte institucional nacional, departamental y municipal que 


sustenta las políticas públicas de atención de nifias, nifios y adolescentes, de protección de sus 
derechos, de protección jurídica y de prevención de las condiciones y situaciones que vulneran sus 


derechos o afectan su desarrollo integral. 


E.4. Acciones 


Es Protección Promoción Realización 


Fortalecimiento y 
promoción de la 
familia 


-Modificar el concepto 
de Tutela Superior del 
art. 54 del CNNA 
estableciendo que el 
Estado ejerce la tutela 
sobre los derechos 
violados o amenazados 
de NNAs huérfanos o 
carentes de autoridad 
de los padres y que no 
estan sujetos a la tutela 
ordinaria, garantizando 
la restitución de tales 
derechos. 


Vida y Salud 


Libertad, 
y dignidad 


respeto 


-Incorporar en la 
Agenda Constituyente 
un concepto integral y 
amplio de ciudadanía 
que incluya a nifos, 
nifias y adolescentes 


Violencias 


-Capacitar a equipos 
técnicos de Defensorias 
y Servicios 
Departamentales de 
Gestión Social para 
desarrollar sus 
capacidades de 
fortalecimiento y 
promoción de la familia 


-Capacitar a los 
operadores de salud para 
mejorar la calidad y 
calidez en la prestación 
de los servicios 


-Desarrollar campaias 
de información 
comunitaria sobre los 
derechos a la vida, la 
salud y la educación de 
NNAs con discapacidad 


-Desarrollar programas 
de información, 
educación y 
comunicación (TEC) 
para la prevención del 
embarazo adolescente 
-Desarrollar programas 
de prevención de la 
violencia y promoción 
de los derechos humanos 
de nifos, nifias y 
adolescentes. 





-Diseiiar y ejecutar 
políticas públicas y 
programas de 
fortalecimiento y 
promoción de las familias 
de origen orientadas a la 
prevención del abandono 


-Diseiiar y ejecutar 
políticas públicas y 
programas de promoción y 
apoyo a familias sustitutas 
(mediante tutela, guarda, 
adopción) con pertinencia 
étnico cultural y 
comunitaria. 

-Desarrollar programas 
dirigidos a nifos, nifias y 
adolescentes de 5 a 17 afios 
de edad 


-Mejorar el SUMI 


-Implementar programas 
específicos para NNAs con 
discapacidad, que incluyan 
prevención, detección 
temprana, atención y 
rehabilitación 


-Ampliar la prestación de 
servicios de salud a la 
atención de temas de 
discapacidad  y salud 
mental. 

-Ampliar coberturas y 
calidad de las Defensorias 


-Desarrollar políticas y 
programas de atención a 
nifios, nifias y adolescentes 

hubieran sido 





E) 


Educación 


Protección en el 
Trabajo 


-Modificar el Nuevo 
Código de 
Procedimiento Penal 
en lo referido a delitos 
contra la libertad 
sexual y medidas 
cautelares 


-Modificar el Código 


del Nifo, Nifia y 
Adolescente en el Art. 
219, referido a 
Medidas 

Correspondientes a 
Padres, Responsables 


o Terceros en los casos 
de maltrato 


Modificar la Ley del 
Ministerio Público 
incluyendo Fiscales de 
la Nifez y la 
Adolescencia 
-Modificar el 
Reglamento de Faltas 
y Sanciones vigente en 
el Ministerio | de 
Educación 


-Diseiiar e 
implementar una 
propuesta normativa 
que respalde e 
incentive la 
organización 
estudiantil 


-Implementar Campaias 
de sensibilización contra 
la violencia 


-Desarrollar políticas y 
programas que propicien 
encuentros 
intergeneracionales 


-Implementar procesos 
de formación del 
profesorado .para 
responder a las 
necesidades educativas 
de nifios nifas y 
adolescentes de manera 
integral 


-Realizar investigaciones 
para recuperar y 
desarrollar procesos 
educativo-tecnológicos 
de las culturas 
originarias 


-Capacitar a personeros 
del Ministerio de 
Trabajo con el objetivo 
de incorporar 
mecanismos de 
protección laboral de 
niãos, nifias y 
adolescentes 

trabajadores y de 
coordinación con las 
Defensorias 


-Desarrollar capafias de 
difusión del aporte 
económico y social del 
trabajo de niãos, nifias 





sometidos a situaciones de 
violencia, en particular 
violencia sexual 


-Fortalecer Programas de 
desarrollo infantil. 


-Desarrollar políticas y 
programas que fomenten la 
cultura, el deporte y el 
Disefar e institucionalizar 
políticas de desarrollo 


infantil .esparcimiento 


-Realizar seguimiento a la 
adecuada aplicación de las 
normas vigentes de 
protección laboral, en 
particular la referida a 
formas peligrosas e 
insalubres de trabajo, 
establecidas en el Código 
del Nião,  Nifa y 
Adolescente 
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adolescentes y de 
sensibilización contra la 
discriminación social de 
que son objeto 


-Realizar investigaciones 
sobre formas de trabajo 
en las diferentes 
regiones del país, 
profundizando en 
aquéllas que no son 
reconocidas como 
trabajo 

-Capacitar a 
administradores y 


-Crear programas para el 
cumplimiento de medidas 


-Disefiar e 
implementar un 


Protección 
jurídica 


sistema de justicia 
penal para 
adolescentes, con 
enfoque integral, 


operadores del sistema 


Judicial en aspectos 


teórico-doctrinales y 
procedimentales de la 


socio-educativas 


alternativas a la privación 


de libertad. 


-Readecuar los centros de 
privación de libertad para 
adolescentes, separândolos 


educativo y 
responsabilizador. 


Justicia penal para 
adolescentes. 


EEE ET! Protección Promoción Realización 


-Gestionar la utilización de 


Respeto de la 
identidad y acceso 
a documentos de 
identificación 


Soporte 
institucional 


-Reformar el Código 
del Nifio, Nifia y 
Adolescente y el 
Código Penal, 
estableciendo la edad 
de la responsabilidad 
penal en los 18 afos. 


-Formular una 
propuesta legal que 
otorgue el derecho a 
los adolescentes a 
inscribirse en el 
Registro Civil, en caso 
de ausencia o 
negligencia de los 
padres. 


-Incorporar en la 
nueva Ley del 
Diálogo, un porcentaje 
presupuestario 
destinado a cualificar 
el funcionamiento de 
las Defensorias de la 


-Desarrollar campafias 
de sensibilización social 
para generar una opinión 
pública respetuosa de 
los DDHH de los 
adolescentes en conflicto 
con la ley penal. 


-Ejecutar campaíias de 
promoción del respeto a 
la diferencia y a la 
identidad cultural de 
nifias, niÃos y 
adolescentes. 


-Realizar campafias de 
difusión dirigidas a 
visibilizar la importancia 
de contar con certificado 
de nacimiento y a 
orientar el 
procedimiento para su 
obtención. 

-Desarrollar acciones de 
persuasión de las 
autoridades y de 
vigilancia social para 
lograr que los PDDs, 
PDMs y POAs, 

| poren el enfoque de 





de los adultos, adecuando 


la infraestructura e 


implementando programas 


educativos dirigidos a la 
reinserción social. 


los recursos económicos 
destinados a los partidos 


políticos para documentar 
al 100% de nifas, nifios y 


adolescentes. 


-Realizar gestiones 


orientadas a la creación de 


un mayor número de 
Juzgados de la Nifiez y 
Adolescencia. 





-Realizar gestiones para la 
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Prevención de 
condiciones y 
situaciones que 


vulneran derechos 


Nifez y Adolescencia. 


-Elaborar una 
propuesta legal que 
establezca un 
porcentaje del 
presupuesto municipal 
para las Defensorias de 
la Nifiez y 
Adolescencia. 


-Gestionar la 
reposición de Fiscales 
especializados en 
materia de nifiez y 
adolescencia. 
-Decretar pausa en la 
otorgación de licencias 
de funcionamiento de 
locales de expendio de 
bebidas alcohólica, 
tabaco, etc. 
-Ordenanzas 
municipales y 
disposiciones para la 
fiscalización de los 
contenidos de la 
programación 
televisiva, de medios 
impresos y radiales 
que atente contra el 
desarrollo, formación 
y salud mental de 
nifias, niãos y 
adolescentes. 


derechos de nifiez y 
adolescencia. 


-Desarrollar espacios de 
información dirigidos a 
clarificar las 
atribuciones y 
competencias de 
Prefecturas y Alcaldías 
respecto de la población 
infanto-adolescente. 


-Desarrollar programas 
de prevención, 
educación e información 
masiva para fomentar 


estilos de vida saludable. 





conformación y 
funcionamiento de las 
Comisiones de la Nifiez y 
Adolescencia en los 
Consejos Departamentales 
y en los Concejos 
Municipales. 


-Implementación de 
disposiciones legales de 
cumplimiento estricto para 
el expendio de bebidas 
alcohólicas, tabaco, etc. 





-Implementación de una 
política nacional de 
prevención del consumo de 
alcohol, tabaco y otras 
sustancias y de atención de 
nifias, nifos y adolescentes 
que las consumen, a ser 
operativizada a través de 
programas departamentales 
y municipales. 





F. Derechos de las /los Jóvenes*. 


F.1. Concepto. 


En un país como Bolivia, donde la expectativa de vida es limitada, la inserción en actividades 
productivas es temprana, la definición del rango de edad para identificar la condición de joven es 
compleja. Según el D.S. 25290, de 1999, son jóvenes las personas que se ubican en el rango de edad 
entre los mayores de 18 a 26 aíios, por su parte la Convención Iberoamericana de los Derechos de los 
jóvenes considera como jóvenes a las personas comprendidas entre los 15 y los 24 aos, a ello se suma 
que el manejo de información estadística poblacional, asume otros criterios para la conformación de 


rangos de edad. 


“Los jóvenes conforman un sector social que tiene características singulares en razón de factores psico 
— sociales, físicos y de identidad que requieren una atención especial por tratarse de un período de la 





* Los insumos para la propuesta han sido trabajados en la Mesa de trabajo sobre derechos humanos de las / los 


jóvenes, realizada en fecha 11 de Mayo de 2005, asimismo del documento del VIJUNTE: “Propuesta de lincamientos 
estratégicos de políticas públicas para la juventud boliviana”. 
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Garantia do Direito à Liberdade - Orientação Sexual 


trabalho em elaboração permanente 








78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 
convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infra- 
constitucional, 
de forma a 
reforçar e 
consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


114. Propor 
emenda à 
Constituição 
Federal para 
incluir a garantia 
do direito à livre 
orientação 
sexual e a 
proibição da 
discriminação 
por orientação 
sexual. 


115. Apoiar a 
regulamentação 
da parceria civil 
registrada entre 
pessoas do 
mesmo sexo e a 
regulamentação 
da lei de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL GLBT 
(2008) 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: GLBTT 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

1. combate a homofobia; 

2. equiparação dos direitos de 
homossexuais; 

4. de acordo com a identidade de 
gênero, promoção dos direitos 
humanos da comunidade GLBT; 

3. Que seja revogada da portaria 
do Ministério da Saúde que proíbe 
homossexuais doarem sangue; 


73. Aprovar imediatamente o 
Projeto de Lei 122/06 que 
criminaliza a homofobia, o PL 
1151/96 que garante o direito de 
parceria civil entre pessoas do 
mesmo sexo, o PLC 72/2007 que 
autoriza a mudança de nome para 
as pessoas transexuais e apoio ao 
PL denominado Estatuto da 


SITUAÇÃO ATUAL: Não foram encontradas informações sobre a existência de uma PEC sobre o tema. 


Contudo, tramita na Câmara dos Deputados um Projeto de Lei 5003/2001 (Autor: Deputado Luciano Zica PT/SP). Altera a 
Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, dá nova 
redação ao 8 3º, do art. 140, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal e ao art. 5º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e dá outras providências. 
Tipifica como crime a discriminação de etnia, religião, gênero, sexo, orientação sexual e identidade de gênero. 


Há também um Projeto de Lei Complementar 122/06, que visa criminalizar a homofobia, e altera algumas outras leis 
vigentes no país. 


O Governo Federal tem investimento no reconhecimento e promoção da cidadania e dos direitos humanos da população 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT, e na prevenção e no combate a homofobia. Com base 
nisso surgiu em 2004 o Programa Brasil Sem Homofobia, com ações nos diversos Ministérios da administração direta 
da União, em todas as Uniões Federativas. 

Com vistas a fortalecer o Movimento LGBT, o Governo Federal abre editais de chamada pública, com a finalidade de 
fomentar projetos de sensibilização em relação aos direitos humanos da população LGBT e o combate à homofobia. 
PERSPECTIVAS: Espera-se que os projetos financiados, no âmbito do Programa Brasil Sem Homofobia, consigam 
fomentar na sociedade brasileira uma cultura de paz, com respeito a livre orientação sexual e identidade de gênero. 

- Aprovação do Projeto de Lei Complementar ainda em 2008. 


SITUAÇÃO ATUAL: - Sobre parceria civil registrada: Projeto de Lei tramitando na Câmara dos Deputados desde 1995, 
não obteve muitos avanços. 

Sobre o contrato civil de união homoafetiva, tramitam os seguintes PLs no Congresso: 

- PL 580/2007 (Autor: Deputado Clodovil Hernandes PTC/SP): Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil, para dispor sobre o contrato civil de união homoafetiva. “Art. 839-A. Duas pessoas do mesmo sexo poderão 
constituir união homoafetiva por meio de contrato em que disponham sobre suas relações patrimoniais. Parágrafo único. 
E assegurado, no juizo cível, o segredo de justiça em processos relativos a cláusulas do contrato de união homoafetiva”. 
Situação atual: aguardando parecer 





lo 


vida donde se forma y consolida la personalidad, la adquisición de conocimientos, la seguridad 
personal y la proyección al futuro” (Convención Iberoamericana de Derechos de los jóvenes) 


En Bolivia, los jóvenes a partir de los 18 aíios están habilitados para votar en los actos eleccionarios, lo 
que ha significado una apertura de participación ciudadana y le otorga una noción de mayoria de edad. 


La población comprendida entre los 19 y 26 afios alcanza a 1.206.279 personas, de las cuales 52% son 
mujeres; asimismo, su presencia está concentrada en los departamentos del eje: la Paz, Cochabamba, 


Santa Cruz. 


F.2. Principales Problemas 





Las /los jóvenes bolivianos viven carencias y omisiones que les limita el ejercicio de sus Derechos 











Las causas que provocan este problema son: 


1 La Ley de la Juventud sigue siendo postergada en su aprobación. 

* En varias normas jurídicas no se incorpora a las / los jóvenes de manera específica, como es el 
caso del acoso sexual. 

1 Los medios de socialización, como la familia, iglesia, escuela, medios de comunicación, refuerzan 
la estigmatización de las / los jóvenes como “personas irresponsables”. 

*! Servicio militar obligatorio, toda vez que la libreta militar se constituye en requisito para trâmites y 
otros. 

1 El licenciamiento del Servicio Militar es privativo para jóvenes provenientes de clases altas. 

1 Enel servicio militar son objeto de explotación. 

1 Las instituciones de seguridad ejercen sistemáticamente violencia hacia jóvenes. 

"No existen servicios especializados en el sector salud, cuya acción se focaliza en la salud sexual 
reproductiva a fin de evitar embarazos y ETS; sin tomar en cuenta otros problemas que hacen a su 
salud y sexualidad, además de otros como suicídios, homicidios, accidentes. 

1 Los servicios educativos, sobre todo de formación técnica y universitaria, no incorporan las 
realidades de las / los jóvenes trabajadores sobre todo de las áreas rurales e indígenas. 

1 Existen barreras para la incorporación de jóvenes en el mercado laboral y cuando lo hace se 
desenvuelve en condiciones de precariedad. 

1 La brecha digital afecta con severidad a jóvenes sobre todo de pueblos indígenas y comunitarios. 


1 Los problemas de drogadicción, alcoholismo afecta a los jóvenes, 


1 Las organizaciones juveniles son dispersas, tienen carácter sectorial. 

F.3. Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

“Contribuir en el avance del ejercicio de Derechos Humanos de las / los jóvenes”. 


Objetivos específicos 
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"  Impulsar la adopción de criterios para la conceptualización y definición del grupo poblacional de 
jóvenes. 

* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado y demás cuerpo jurídico, que 
incorporen de manera específica el reconocimiento a los Derechos Humanos de las / los jóvenes. 

1 Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con la difusión de Derechos de las / 
los jóvenes. 

1 Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de las / 
los jóvenes. 

1 Contribuir a mejorar las condiciones relativas al Servicio Militar. 

"Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad de las / los jóvenes, en distintos campos 
de la vida económica, social, política. 

"1 Promover servicios de salud especializados y diferenciados para la atención integral de las / los 
jóvenes. 


F.4. Acciones 





Normas 
específicas 


Participación 
política 


Protección 
Revisar, actualizar y 
promover la aprobación 
de la Ley de 
Juventudes. 

Revisar las normas 
jurídicas desde la 
perspectiva de 
Derechos de las / los 
jóvenes. 

Promover la aprobación 
de la Ley marco sobre 
DDSSRR. 

Desarrollar propuestas 
para la participación de 
las / los jóvenes en 
distintos âmbitos . 


Promoción 
Desarrollar una amplia 
campafia de información 
sobre la Ley de 
Juventudes. 

Capacitación a servidores 
públicos, Policia  y 
Ejército sobre los 


Derechos de las / los 


Implementar una 
campafia comunicacional 
que promueva la actoría 
de las / los jóvenes. 
Desarrollar estudios sobre 
el perfil epidemiológico 
de las / los jóvenes en sus 
distintos contextos socio 
culturales y económicos. 
Incorporar el Módulo de 
DDHH de las / los 
jóvenes en los Programas 
de educación permanente 
de operadores de salud. 


Realización 


Servicios de salud ofrecen 
servicios integrales y 
compatibles con las 
necesidades de las / los 


Programas de salud mental 
accesibles a las / los jóvenes. 





| Protección Promoción Realización 


Educación Ampliar la Reforma | Incorporar el Módulo de | Servicios educativos 
Educativa de manera | DDHH de las / los | compatibles con las 
que se aborde la | jóvenes en la formación | necesidades de las / los 
educación secundaria, | inicial y  capacitación | jóvenes. 
la educación técnica y | permanente de las / los 
tecnológica. docentes. 

Incorporar el Módulo de | Programas de salud mental 
DDHH de las / los | accesibles a las /los jóvenes. 
jóvenes en los Programas 

de educación permanente 

de operadores de salud. 





Ofrecer Programas que 
generen empleo para las / los 


urbanos rurales, 





G. Derechos de las /los adulto mayores* 


G.1. Concepto. 


Se consideran adulto mayores a todas aquellas personas de más de 60 afios de edad. Siendo el 
envejecimiento un proceso gradual que tiene relación con la transición demográfica” que vive el país, 
la cantidad de este grupo poblacional se incrementa permanentemente, en efecto en el período 
intercensal se registra un crecimiento de 6.5% a 7.0%. Actualmente son 579,259 las personas que 
pertenecen a este grupo; por cada 100 mujeres hay 86 hombres; la mayoria se ubica en el área urbana, 
aunque en una relación porcentual es mayor en el área rural. 


Este grupo etáreo está ligado al proceso de envejecimiento y consecuentemente a la pérdida de 
capacidades productivas, reproductivas y de autosostenimiento, sumándose a ello el poco 
reconocimiento social que se expresa en la ausencia de servicios especializados de prevención, 
protección y acceso a servicios básicos 


Las organizaciones o grupos asociados de personas adulto mayores se han fortalecido a partir de la 
implantación del Seguro Médico Gratuito de Vejez, del BONOSOL y también debido a que los 


procesos de modernización han modificado las conductas familiares. 


La dinámica de migración interna ha provocado que el sostenimiento del área rural, sobre todo, recaiga 
en este grupo poblacional, lo que incrementa factores de riesgo para la calidad de vida. 


G.2. Principales Problemas 





36 E] contenido ha tomado insumos de los resultados de la Mesa Ilevada a cabo el 17 de Junio de 2005 del Programa 
de Atención Integral para la Promoción del Envejecimiento Activo y de los Derechos de las Personas de la Tercera 
Edad. del VIJUNTE /2005; el Plan Nacional del Adulto Mayor (2001); la memoria de la Mesa de trabajo: “Derecho a 
la salud y monitoreo ciudadano al Seguro Médico Gratuito de Vejez”, agosto de 2005; el estudio Bolivia: Situación 
sociodemográfica de la población adulto mayor — 2003. 

” La teoria de la transición demográfica explica el cambio poblacional en tanto que la fecundidad como la mortalidad 
de una población disminuyen. Bolivia es un país considerado con transición incipiente (Bolivia: Situación 
sociodemográfica de la población adulto mayor, 2003) 
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Las personas adulto mayores sufren situaciones de discriminación, maltrato y exclusión en el 
acceso a distintos servicios de protección, prevención y atención, impidiéndoles una vida saludable y 
activa” 








Las causas identificadas son: 


La Ley Nº 1886 de Derechos y Privilegios para Mayores, el Seguro Médico Gratuito de Vejez, no 
son aplicados por los operadores de servicios, vulnerando con ello los derechos reconocidos para la 
personas adulto mayores. 

Esta Ley excluye a personas adulto mayores extranjeras residentes en el país (incluyendo 
refugiados). 

Esta Ley es incompleta, toda vez que no protege integralmente los Derechos de las / los adulto 
mayores. 

Las normas para afiliar a las personas adulto mayores al Seguro Médico Gratuito de Vejez son 
trabadas en virtud a que muchos Municipios hacen exigencias adicionales a las establecidas. 

Los Gobiernos Municipales no conocen los Derechos de las personas adulto mayores ni sus 
competencias y responsabilidades frente a ellos. 

Los servicios del Seguro no son integrales debido a la hetorogeneidad de los prestadores. 

Los servicios del Seguro no llegan al área rural. 

El Tesoro General de la Nación no realiza oportunamente los desembolsos para el SMGV. Los 
Municipios presentan una mora alta debido a problemas en el débito automático. 

Muchas personas no acceden al BONOSOL y a la afiliación al Seguro Médico Gratuito de Vejez 
por no tener documentos de identificación. 

Las personas adulto mayores no conocen sus derechos establecidos en diferentes campos como por 


ejemplo el descuento del 20% en las tarifas de servicios públicos como luz, agua, transporte, o sobre 
los beneficios del Seguro de Vejez, etc. 


Los Servicios de Salud carecen de condiciones para atender a las personas adulto mayores, siendo 
las falencias más evidentes en el área rural. 

El Plan Nacional del Adulto Mayor (2001) ha sido implementado parcialmente. 

La opinión pública, las / los servidores públicos no están sensibilizados con los Derechos de las 
personas adulto mayores 


G.3. Objetivos 


Objetivo de Desarrollo: 


Contribuir al ejercicio de Derechos de las mujeres y los hombres adulto mayores en el marco de la 
aplicación de la normativa vigente, recuperando valores y principios en la familia, la sociedad y las 
instituciones. 


Objetivos específicos 


Promover la promulgación de la Ley del adulto mayor, la cual proteja integralmente sus derechos. 


44 


* Promover la implementación del Plan Nacional del Adulto Mayor, a través del Programa de 
Atención Integral para la promoción del envejecimiento activo y de los derechos de las personas de 
la tercera edad**. 

"* Promover un Programa de acceso a la documentación de las / los adulto mayores. 

"Contribuir a que la campafia de difusión de los Derechos Humanos incluya un Módulo sobre los 
Derechos de las / los adulto mayores. 

" Contribuir a que la capacitación a servidores públicos como garantes de derechos incluya los 
Derechos de las / los adulto mayores. 

"Contribuir al fortalecimiento de las organizaciones de personas adulto mayores a través de las Redes 
Sociales Comunitarias. 


G.4. Acciones 
O |  Protección | Promoción |  Realización | 

Normas específicas Gestionar Desarrollo de 
promulgación de la po campafia de difusión de 
del Adulto Mayor toda la normativa que 

protege los Derechos de 

las / los adulto mayores. 
Simplificación y | Capacitación a servidores 
estandarización de | públicos. 
trámites para la afiliación 
al Seguro de Vejez y 
otros. 
Ampliar la | Capacitación 
responsabilidad de | organizaciones sociales. 
atención a la salud de 
todas las personas adulto 
mayores a todos los 
servicios de salud 
(públicos y los 
distintos seguros) 
Desarrollo de una Servicios de 
propuesta para incorporar facilitan el acceso a las / 
el derecho a la salud de los adulto mayores. 
las / los adultos mayores 
en la Ley de Salud. 
Mecanismos de control al | Realizar estudios | Ampliación de servicios 
NO pago del gobierno a | epidemiológicos relativos | para la población adulto 
las Cajas de Salud para | principalmente de | mayor de las áreas rurales. 
sustentar el Seguro de | enfermedades crónicas. 
Vejez. 

Transporte Desarrollo y gestión de | Difusión de la normativa | Servicios de transporte 
un sistema de | respectiva. público facilitan el acceso 
compensación para de las personas adulto 
reducir costos en el mayores. 
transporte de las / los 
adulto mayores. 











* Este Programa ha sido disefiado en Mayo de 2005 a través de un proceso amplio de concertación interministerial 
con las instancias departamentales, organizaciones sociales de adulto mayores y otros organismos relacionados como 
el Defensor del Pueblo, OPS /OMS. 
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Jubilación Revisión del sistema de 
Pensiones y la edad de 
acceso a la jubilación. 
Investigaciones Estudio y difusión de la 


realidad del adulto mayor 
en el área rural. 





H. Derechos de las diversidades sexuales y / 0 genéricas” 





H.1.  Concepto. 


El predominio de una visión heterosexual, patriarcal en la sociedad, tanto en las definiciones biológico — 
sexuales, como en las construcciones de género, han determinado que el foco se centre en la 
reproducción humana. De ahí que la única relación reconocida es la que se da entre hombres y mujeres, 
dejando con ello de lado diversas opciones que tienen relación más bien con expresiones de la 
sexualidad, como son los gays, lesbianas, bisexuales y transgénero (GLBT). 


Esta visión conlleva a que la sociedad, desde lo cotidiano privado hasta lo público, haya desarrollado 
prácticas, actitudes y expresiones culturales homofóbicas, discriminatorias y recriminatorias, provocando 
que estas personas se mantengan, hasta hace muy poco, ocultas. En este contexto juegan un papel 
determinante las iglesias, que con su fundamentalismo no sólo promueven la discriminación, sino el 
tratamiento como una aberración humana. 


Hoy en día, en Bolivia actúan varios colectivos sociales organizados que han emprendido una lucha por 
ser reconocidos como sujetos sociales que pueden aportar al desarrollo del país 


H.2. Principales Problemas 





Las personas con identidades sexuales y / genéricas diferentes a la heterosexual no son consideradas 
sujetos sociales, siendo por el contrario, invisibilizadas y estigmatizadas y las más de la veces objeto 
de agresiones, exclusiones y discriminaciones tanto desde la institucionalidad pública como de la 
sociedad. 











El análisis de causas da cuenta de los siguientes aspectos: 


* Las principales normas jurídicas vigentes en el país no protegen los derechos de los GLBTs, 


especialmente en el campo laboral, salud, educación, vivienda, seguridad personal, servicio militar, 
entre otros. 


1 Los medios de comunicación fortalecen prácticas sexistas heterosexuales y promueven 
sensacionalismo en la información sobre los GLBTs. 

"+ Programas comunicacionales educativos muy puntuales y específicos, promovidos por algunos 
sectores como salud. 

* El sistema educativo heterosexista. 





*? El contenido se basa en los resultados obtenidos en la Mesa Ilevada a cabo el 13 de Mayo de 2005, con el mismo 
título. 
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*  Insuficientes investigaciones sobre los GLBTs (en distintas dimensiones: políticas, económicas, 
socio- culturales). 

* Movimiento de activistas organizados, aún en proceso de fortalecimiento, promueven los Derechos 
Humanos de los GLBT's de manera muy inicial. 

* Existen limitaciones en la participación política de los GLBT's debido a una discriminación estigma. 

1 Servicios de Salud no proveen servicios especializados y acordes con el perfil epidemiológico de los 
GLBTs. 

* Los servicios de salud focalizan la atención a los GLBTs en enfermedades de trasmisión sexual, 
VIH / SIDA con deficiente calidad. 

"+ Prácticas discriminatorias en el sistema educativo, provocan deserción en los GLBT. 

* Los programas de vivienda social, seguridad social y otros no reconocen a los GLBT ni 
individualmente ni en pareja como beneficiarios de los mismos. 

"+ El Servicio Militar Obligatorio profundiza el sistema de discriminación de los GLBT. 


* Limitado acceso a la justicia. 
H.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo: 


“Contribuir en el avance del ejercício de Derechos Humanos de las personas con identidades sexuales y 
/ o genéricas diferentes a la heterosexual”. 


Objetivos específicos 


"+ Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera 
específica la no discriminación en razón de sexo / opción sexual y/o género. 

"+ Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de los 
GBLTSs. 

* Ampliar las transversales de la Reforma Educativa con los Derechos de los GLBTs. 

* Apoyar al fortalecimiento del movimiento de los GLBTs y promover su participación política. 

* | Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales, para el acceso de 
los GLBTSs en igualdad de oportunidades. 

" Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de los 
GLBTs. 

* Contribuir a la creación de mecanismos que tengan rectoría en políticas para los GLBTs. 

"Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad de los GLBT's en distintos campos de la 
vida nacional. 
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H.4.  Acciones 


rege Ta) Protección Promoción Realización 


Normas Específicas | Reconocimiento de las 
“uniones de hecho”, 
para que las parejas 
accedan a los derechos 

entes. 


Propuesta integral 
para la incorporación 
de los Derechos de los 
GLBTs en la CPE. 





Propuesta para que la | Módulo de capacitación sobre | Servicios integrales y 
Ley de Salud, | Derechos de los GLBTs, para | especializados para los 
especifique la atención | operadores de salud. GLBTs en el marco del 
integral a las personas Modelo de atención 
GLBTs. Propuesta de modificación de la | vigente. 

historia clínica para la 

recolección de información 

sobre los GLBTs, tipificación de 

demanda y producción de 

servicios. 


Estudios sobre perfiles 
epidemiológicos de los GLBT. 
Propuesta para que el | Defensoria del derecho a la salud 
Seguro de Salud | delos GLBTS. 
reconozca beneficios a 
las parejas de los 
GLBTS. 








Educación * | Propuesta para la inclusión de Servicios educativos 


los módulos “sexualidades” e formales y 
“identidades sexuales y / o alternativos, 
genéricas” como materia y promueven igualdad 
parte de las transversales de la de oportunidades 
Reforma Educativa. para los GLBTs. 


educación de los GLBTs. 
trabajo de los GLBTs. 
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Seguridad * Campafa de promoción y 
CuaNGana denuncia de atropellos y 
violencia ejercida hacia los 


GLBTs. 

* Módulo informativo 
formativo sobre los Derechos 
de los GLBTSs para la Policia 
Nacional. 

Servicio Militar Propuesta para que la | 1 Módulo informativo 
CPE incluya el 
servicio militar no 
obligatorio 


formativo sobre los Derechos 
de los GLBT's para la Fuerzas 
Armadas. 


Comunicación 


Participación 
conformación y 


construcción de la agenda de 
la Asamblea Constituyente. 


Investigaciones Conocer el estado de 


situación de la realidad de los 
GLBrTs en distintos campos: 
económicos, sociales 
culturales. 





I. Derechos de las / los trabajadores sexuales” 


Ii. Concepto. 
Hoy en dia el trabajo sexual comercial es concebido como una actividad económica que permite generar 
ingresos a un conjunto importante de la población, aunque desde el punto de vista de la salud es 


considerado como grupos de riesgo para la transmisión de enfermedades sexuales. 


I.2. Principales Problemas 





Las / los trabajadores sexuales no son reconocidos como sujetos económicos y sufren abusos por parte 
de sus empleadores, clientes, autoridades públicas, policia y son estigmatizados por los prejuícios 
imperantes en la sociedad. 











Las principales causas son: 


* Las / los trabajadores sexuales son considerados solamente como “población en riesgo” para 
enfermedades de transmisión sexual, VIH SIDA. 

* Son muy limitadas las acciones que proponen el mejoramiento de la calidad de vida de las / los 
trabajadores sexuales. 





*º Los insumos para el Plan han sido recogidos en la Mesa realizada el 4 de Julio de 2005. 
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"+ Las/los trabajadores sexuales desarrollan su trabajo en condiciones de alta inseguridad, sin ningún 
tipo de protección contra la violencia física, psicológica y simbólica. 

"+ El registro de las / los trabajadores sexuales de la División de Matrículas de la Policia Técnica 
Judicial no resguardan seguridad y confidencialidad de los datos personales. 

1 Esta información es utilizada como medio de extorsión, amedrenamiento e intimidación. 

* Por otro lado, existen muchas personas menores de edad registradas. 

1 Se evidencian otros registros como en Municipios. 

* No existen servicios de guarderia nocturnas para las / los hijos de las trabajadoras sexuales. 

*  Muchas de las personas dedicadas a esta actividad y sus hijas / hijos no cuentan con documentos de 
identificación. 

"El control sanitario es restrictivo, no llega a las provincias y son objeto de mal trato. Este es otro 
mecanismos de registro. 

* La difusión de las leyes que protegen a las / los trabajadores sexuales es muy limitada. 


* Las organizaciones gremiales son débiles. 


1.3. Objetivos 

Objetivo de Desarrollo 

Contribuir a mejorar las condiciones para el ejercicio de Derechos de las / los Trabajadores Sexuales. 
Objetivos específicos 


"1 Mejorar las normas jurídicas de protección a los derechos de las / los Trabajadores sexuales. 
* Mejorar los registros y matrículas de las / los trabajadores sexuales, en una sola instancia. 

* Contribuir en la capacitación de servidores públicos. 

1 Desarrollar estrategias de difusión de Derechos. 


"* Apoyara la ampliación de servicios de control sanitario a las provincias. 


I4. Acciones 


EEE; Protección Promoción Realización 


Normas Desarrollo de | Campafias de información 
específicas normativas específicas | de Derechos. 

de Seguro Social y 

Seguridad en el trabajo. 

Desarrollo de 

normativa que 

reconozca el Carnet 

sanitario como 

documento único y 

valido para ejercer el 

trabajo sexual. 





Capacitación a 
funcionarios de la Policia 
operadores de salud. 


Salud servicios de salud 
pa en el control 
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78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 


redesignação de 
sexo e mudança 
de registro civil 
para transexuais. 


116. Propor o 
aperfeiçoamento 
da legislação 
penal no que se 
refere à 
discriminação e à 
violência 
motivadas por 
orientação 
sexual. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL GLBT 
(2008) 


Família. 

Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: GLBTT 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

3. direito a união civil e ao registro 
civil; 

Reconhecendo que a efetiva 
inclusão da população GBLT passa, 
inclusive, pela adequação e 
aprimoramento da legislação 
brasileira, nos ambitos 
constitucional e infra- 
constitucional, ao inscrever na lei a 
equiparação de direitos, tais como 
direito à união civiljo combate à 
discriminação e à homofobia e o 
direito de registro civil de acordo 
com a identidade de gênero. 
Recomenda que a IX Conferência 
Nacional de Direitos Humanos 
apoie a aprovação das iniciativas 
legislativas que tramitam no 
Congresso Nacional que dispõem 
sobre direitos da comunidade 
GBLT, tais como o PL 1151/1995, 
o PL 5/2003 e o PL 70/1995. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: GLBTT 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

5. aprovação das iniciativas 
legislativas que dispõe sobre 
direitos da comunidade GLBT que 
tramitam no Congresso Nacional. 
(...)Criação de leis específicas que 
criminalizem a discriminação 


trabalho em elaboração permanente 


- PL 2285/2007 (Autor: Sérgio Barradas Carneiro PT/BA), apensado ao PL 674/2007: Dispõe sobre o Estatuto das 
Famílias. “Art. 68: É reconhecida como entidade familiar a união entre duas pessoas de mesmo sexo, que mantenham 
convivência pública, contínua, duradoura, com objetivo de constituição de família, aplicando-se, no que couber, as regras 
concernentes à união estável”. Situação atual: aguardando parecer. 


- Sobre redesignação de sexo e mudança de registro civil para transexuais: Há o Projeto de Lei tramitando no Congresso 
Nacional que prevê a mudança de pré-nome para travestis e transexuais, atendendo a diversas demandas do Poder 
Judiciário, que julga esses casos com jurisprudência. Não há legislação específica a respeito da redesignação de sexo, no 
entanto, a rede do SUS têm disponibilizado em algumas capitais do país o processo transexualizador. 


PERSPECTIVAS: 


- Sobre a Parceria Civil Registrada: A Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT, do Congresso Nacional, está 
reavaliando e reeditando uma proposta substitutiva do Projeto de Lei apresentado em 1995; 


- Redesignação de Sexo e Mudança de Registro Civil para Transexuais: Ministério da Saúde anunciou, na Conferência 
Nacional LGBT, que dentro dos próximos meses o Ministério publicará uma portaria normatizando a cirurgia de mudança 
de sexo para transexuais na rede do SUS. O PL de Mudança de Pré-Nome para Transexuais precisa ser votado na Câmara 
dos Deputados. 


SITUAÇÃO ATUAL: Sobre o tema tramitam diversos Projetos de lei no Congresso: 


- PL 4243/2004 (Autor: Deputado Edson Duarte PV/BA), apensado ao PL -5/2003: Estabelece o crime de preconceito por 
orientação sexual, alterando a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989. Inclui o crime resultante de preconceito ou 
discriminação em razão da orientação sexual. Altera a Lei nº 9.459, de 1997. Situação atual: Mesa, arquivada. 


- PL 3817/2004 (Autora: Deputada Maninha PT/DF): Estabelece como crime hediondo o cometido contra homossexuais 
em razão de sua orientação sexual. Altera a Lei nº 8.072, de 1990. Situação atual: Mesa, arquivada. 


- PL 3770/2004 (Autor: Deputado Eduardo Valverde PT/RO). Dispõe sobre a promoção e reconhecimento da liberdade de 
orientação, prática, manifestação, identidade, preferência sexual e dá outras providências. Situação: Mesa, arquivada. 


Está tramitando no Senado Federal o Projeto de Lei Complementar de número 122 de 2006 que criminaliza a homofobia e 





sanitario de las / los 


Trabajadores sexuales 
proveen información y 
orientación sobre sus 
derechos. 





ol 


J. Derechos de las personas con discapacidad”! 


J.1. Concepto. 


Son consideradas personas discapacitadas aquellas que tienen limitación en la actividad y restricción en 
la participación debido a una deficiencia cuyas causas están asociadas con la pobreza, la desnutrición 
crónica, la falta de vacunas, la inseguridad laboral, accidentes, etc. 


Se estima que aproximadamente un 10% “de la población vive alguna situación de discapacidad que le 


impide desarrollarse plenamente desde el plano individual y productivo, sumándose a ello el poco apoyo 
familiar, social y de las políticas públicas. 


J.2. Principales Problemas 





Las personas con discapacidad viven barreras sociales, económicas, culturales y carencia de servicios 
de protección que obstaculizan su participación plena dentro de la comunidad como personas 
autónomas e independientes. 











Las causas que provocan esta situación son: 


' En la Ley 1678 se consagra una diferenciación entre deficiencia, discapacidad y minusvalía que 
omite el entorno físico y social que rodea a las personas. 

*' Laley de la Persona con discapacidad no se aplica y es insuficiente para una protección integral. No 
existe un mecanismo para exigir su cumplimiento. 

* No existe un mecanismo claro para la conducción de políticas públicas integrales, pese a que varias 
competen al Ministerio de Salud. 

* Las ordenanzas municipales relativas a la facilidad de movilización no son cumplidas. 


* Esmuy limitada la aplicación de la norma de acción positiva para el ingreso a fuentes de trabajo. 

"+ Concepción generalizada de que la discapacidad es sinónimo de enfermedad. 

*  Comprensión de la discapacidad como carga y rémora familiar y social. 

* Las oportunidades de acceso a servicios especializados en salud, educación vivienda son limitadas. 

1 La escuela ejerce aún formas condenatorias por la condición de discapacidad. 

1 Elacceso a puestos de trabajo es limitada. 

"+ No existen sistemas de prevención, detección temprana y rehabilitación. 

* La sociedad en su conjunto, no está sensibilizada a convivir en igualdad de condiciones con las 


personas que viven con discapacidad. 
* Las personas con discapacidad tienen limitado acceso a información sobre sus derechos. 





* Los insumos se basan en los resultados de la Mesa realizada el....... de 2005, el Plan nacional de igualdad y 
equiparación de oportunidades de las personas con discapacidad y el análisis de la legislación pertinente desarrollada 
por el Defensor del Pueblo. 

* Referencia extraía del “Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de Oportunidades de las Personas con 
Discapacidad”, que fue elaborado en un proceso de concertación interministerial, con las organizaciones de la PCD y 
otras relacionadas como el Defensor del Pueblo y el Poder Legislativo. 
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* No se conoce la incidencia, magnitud, tipologia de estos grupos poblacionales. 
J.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo: 


“Contribuir al establecimiento de un sistema de protección legal y prestación de servicios necesaria para 
las personas con discapacida, en la perspectiva de que puedan vivir como ciudadanos independientes y 
autónomos” 


Objetivos específicos 


"1 Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera 
específica los derechos de las personas con discapacidad. 

* Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de las 
personas con discapacidad. 

"+ Apoyar al fortalecimiento de las distintas organizaciones de personas con discapacidad. 


"+ Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales, para el acceso de 
las personas con discapacidad. 

" Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de las 
personas con discapacidad. 

* Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad que viven las personas con discapacidad. 


* Promover mecanismos públicos que tengan rectoría en políticas integrales para las personas con 
discapacidad. 


J.4.. Acciones: 


Es Protección Promoción Realización 


Seguro de Salud para | Módulo de capacitación | Servicios integrales y 
las personas con | sobre Derechos de las | especializados para las 
discapacidad. personas con | personas con discapacidad. 

discapacidad para 

operadores de salud. 

Propuesta de | Fortalecer eventos 

modificación de la deportivos para personas 

historia clínica para la | con discapacidad. 

recolección de 

información sobre las 

personas con 

discapacidad, 

tipificación de demanda 

y producción de 

servicios. 

Educación Establecimiento de | Capacitación a docentes | Servicios de educación 
una norma que | sobre Derechos | especial para personas con 
posibilite una | Humanos e integración | discapacidad. 
educación | inclusiva | educativa. 
con capacidad de dar 
respuesta a 
necesidades educativas 
especiales. 





RE 


Tranporte 


Creación de la 
especialidad de 
educación especial en 
los Institutos 
Normales. 

Elevar a rango de Ley 
elD.s. 27477. 


Diseio de normas 
regulatorias para que 
los sistemas de 
transporte público 
favorezcan el acceso a 
personas con 
discapacidad. 


4% de los puestos de 
trabajo en entidades 
públicas y privadas son 
ocupados por personas con 
discapacidad. 

Desarrollar Programas de 
empleo para personas con 
discapacidad. 

Servicios de transporte 
apropiados para las 
diferentes discapacidades. 





Desarrollo urbano 


Diseão de normas 
regulatorias para que 
las ciudades 
favorezcan a las 


personas con 
discapacidad en el 
desplazamiento y uso 
de espacios públicos. 


Desarrollar programas de 
vivienda para las personas 
con discapacidad y sus 
familias. 





Comunicación 


Participación 


Investigaciones 


Campafa sostenida 


que promueva los 
Derechos de las 
personas con 
discapacidad. 


Revalorizar la 
imagen de la 


persona 
discapacidad. 
Participación en el 
proceso de 
conformación y la 
construcción de la 
agenda de la 
Asamblea 
Constituyente. 
Fortalecimiento de 
las organizaciones 
de las personas con 
discapacidad 
Conocer el estado de 
situación de la 
realidad de las 
personas con 
discapacidad, en 
distintos — campos: 
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económicos, 
sociales culturales. 


K. Derechos de las personas que viven conVIH/SIDA 





K.1.  Concepto. 


Se entiende que las personas que viven con VIH / SIDA son aquellas personas que han contraído la 
enfermedad no sólo por la vía de transmisión sexual, sino también por accidentes que requieren 
tratamientos sostenidos y de alto costo. 


En Bolivia, 14 personas por 1.000 en la población en edad fértil tiene VIH/SIDA. Se registran 1.286 
personas infectadas con VIH, incrementândose el riego de expansión epidémica. De estos sólo se registra 


el tratamiento a 130 personas. 


K.2. Principales Problemas 





Las personas que viven con VIH / SIDA tienen limitaciones en el acceso al tratamiento más adecuado 
con antiretrovirales, lo cual implica una violación a sus derechos básicos a la salud. 











Las causas que provocan esta situación son: 


"+ Nose garantizan todos los recursos necesarios para garantizar tratamientos adecuados. 
1 El sistema de detección de casos es limitada. 
1 Existen limitaciones en la difusión de información para prevenir esta enfermedad. 


"| Existen prácticas culturales discriminatorias, desde la familia, hasta el mundo del trabajo. 
K.3. Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

Contribuir a que la PVVS, accedan a tratamientos integrales y que la sociedad no los excluya. 
Objetivos específicos 


* Fortalecer las organizaciones de autoayuda — PVVS. 

* — Incidir en la asignación de recursos para los tratamientos. 

"1 Desarrollar campaías de información y comunicación para prevenir. 
* Desarrollar propuestas en el marco normativo. 


K.4.  Acciones 


E Protección Promoción Realización 


pe 


Desarrollar procesos de 

fortalecimiento a las 

organizaciones de PPVS. 

Participación Fortalecer el Comité 

Nacional 

Interinstitucional de lucha 

contra el VIH/SIDA. 
Los servicios de salud 
aseguran acciones de 
detección, tratamiento 
oportunos y con calidad. 
Acceso gratuito de ARV. 
Articular el tratamiento a la 
tuberculosis como condición 
clínica sintomática. 

Campaias de 

comunicación contra la 

discriminación de las 

PPVS. 


Normas Promover la aprobación 

jurídicas del anteproyecto de ley 
de prevencion del vih y 
sida , la defensa de los 
ddhh y la atención 
integral a las pvvs. 





L. Derechos de las personas privadas de libertad”. 





L.1t. Concepto. 


Se consideran personas privadas de libertad a todas aquellas que tienen detención provisional, prisión 
preventiva, sentencias condenatorias, o estánalbergadas en recintos penitenciarios. 


En Bolivia se estima que 7.310 personas viven esta situación en 55 recintos penitenciarios, siendo 
Santa Cruz y La Paz los departamentos con mayor concentración, 2801 personas y 1758, 
respectivamente. Los delitos predominantes, tienen relación con la Ley 1008 (narcotráfico), seguida por 
violaciones, asesinatos y robo agravado”. 


L.2. Principales Problemas 





Las personas privadas de libertad viven en condiciones adversas en los Centros penitenciarios y son 
víctimas de la falta de idoneidad de las / los operadores de justicia. 











Las causas que provocan esta situación se deben a múltiples factores, entre los que destacan: 





* Para la construcción de la propuesta se han realizado Mesas en La Paz ( 04/05), Cochabamba ( 05/05), Oruro 
(05/05). 

* Esta información ha sido extraída de la publicación: “Realidad penitenciaria de Bolivia en cifras”, Ministerio de 
Gobierno, Julio de 2005. 
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La ley 2298, Ley de Ejecución Penal, el régimen penitenciario, leyes que regulan el tratamiento de 
las personas privadas de libertad no son aplicadas adecuadamente, además presentan restricciones. 

Si bien se establece una clasificación de los establecimientos penitenciarios: 1) Centros de custodia 
para imputados, ii) Penitenciarias para condenados, iii) Establecimientos especiales para personas 
enfermas, iv) Establecimientos para menores de edad imputables; en la realidad, en todas las cárceles 
todos comparten los mismos ambientes. 

De manera persistente se vulneran derechos: a la defensa, a las visitas, a las salidas alternativas, a un 


juício oportuno y justo, al trato igualitario (existe discriminación en la aplicación de los beneficios 
penitenciarios). 

Administración penitenciaria deficiente. 

Incompatibilidad de funciones entre la administración penitenciaria y la Policia Nacional. 
Permanencia de nifias, nifios en los centros penitenciarios junto a sus padres / madres. 

El acceso a información sobre la normativa penitenciaria y derechos es casi inexistente. 

Ausencia de personal especializado, además de no estar formado en Derechos. 


Estudios insuficientes sobre la vida cotidiana en los centros penitenciarios (criminalidad interna, 
perfiles epidemiológicos, actividades productivas, etc). 

Alimentación, capacitación, generación de ingresos, salud, y hábitat digno, todos muy limitados y de 
baja calidad. 

Espacios insuficientes para la comercialización de los bienes producidos por las personas privadas 
de libertad. 

Ausencia de políticas de rehabilitación y reinserción social. 


Presencia importante de extranjeros. 


L.3. Objetivos 


Objetivo de Desarrollo 


Contribuir a que las personas privadas de libertad, cuenten con condiciones favorables para el ejercicio 
pleno de sus derechos 


Objetivos Específicos 


Contar con un cuerpo jurídico — normativo que respete los derechos y garantías de las personas 
privadas de libertad. 

Mejorar la gestión penitenciaria, en la perspectiva de que respete a las / los detenidos como sujeto de 
derechos. 

Desarrollar Programas de rehabilitación sostenibles. 

Promover el acceso a servicios de salud. 

Promover el cumplimiento de los beneficios penitenciarios. 

Que las personas privadas de libertad reciban información y formación sobre sus derechos. 

Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de las 
personas privadas de libertad, el delito y el delincuente. 


L.4.  Acciones 


= | Protección Promoción Realización 


Ef 


GESTIÓN PENITENCIARIA / Ministerio de Gobierno 
Rendición de cuentas del 
uso del prediario. 


Prediario 


Recursos humanos 
de seguridad y en 
la administración 


Reglamentación y 
definición de 
mecanismos eficientes 
de administración del 
prediario. 

Reglamentación y 
definición de perfiles 
que tiendan a la 
profesionalización de 
los RRHH. 


Disefiar e implementar el 
Programa de 
capacitación permanente 
sobre DDHH a los 
RRHH involucrados en 
los Centros. 


El 2006 el prediario se fija 
en 4 Bs y anualmente se 
establece un incremento de 
50 Centavos. 
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DESA =| Protección Promoción Realización 
Derechoalavisita | || Aplicacióndenormas. 
Normas procesales | | T Aplicaciónde normas. 


Diseão de 
técnicas 

infraestructura 
penitenciaria que 
contemplen espacios 
para la capacitación, 
producción y habitat 


di 


Infraestructura normas 


de 


Información sobre 
DDHH 


Establecimiento de 
manuales de funciones, 
lamentos internos. 
Desarrollar una 
propuesta para que la 
atención a la salud en 
Centros penitenciarios 
sea parte del modelo de 
atención sanitaria y 
atendida por la Red de 
servicios de salud en 

los que se ubican. 


Institucionalidad 
del sistema 
penitenciario 


Estudios sobre el perfil 
epidemiológico de las 
personas privadas de 
libertad, de acuerdo a 
realidades geográficas, 
habitat, alimentación, 
etc. 


Mejoramiento 
infraestructura. 


Disefio e implementación de un 
Programa de capacitación sobre 
DDHH a las personas privadas 
de libertad y las visitas. 


Implementación de unidades de 
atención primaria de salud en 
cada centro penitenciario, con un 
funcionamiento de al menos 4 
horas diarias, bajo la 
responsabilidad de una / un 
profesional paramédico y apoyo 
de voluntarias | /voluntarios 
formados entre las personas 
privadas de libertad 

Aplicación del Programa de 
tuberculosis. 
Aplicación del 





Programa de 
control de las ETS, VIH / SIDA. 


Aplicación de Programas 
específicos de acuerdo a la 
ubicación geográfica: Malaria, 
Fiebre amarilla, Chagas. 
Capacitación en | primeros 
auxilios, planificación familiar y 
vida sana. 


Control de alimentos y del agua. 


Realización 








Protección Promoción 
Educación 


Aplicación de Programas de 
alfabetización. 
Capacitación 
tecnológica. 
Formación académica flexible y 
acordes a la demanda laboral. 


Educación para adultos 


Técnica 
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Creación de una microempresa 
por centro penitenciario. 


Comercialización de Productos. 


Bolsa de trabajo. 





Programas de 

rehabilitación e 

inserción social 

Reformas jurídicas | Modificación de la Ley 
2298, en los artículos 
115, 138, 169 y 196 
que atentan a la 
igualdad jurídica. 





M. Derechos de la comunidad afro descendiente's. 





M.l. Concepto. 


Se consideran miembros de esta comunidad a las personas que descienden de hombres y mujeres 
negros que durante la época de la colonia fueron traídos a nuestro territorio en condiciones de 
esclavitud. 


M.2. Principales Problemas 


Las personas que pertenecen a la comunidad afrodescendiente sufren exclusión, no son reconocidos 
como sujetos sociales. 


Esta situación se debe a factores tales como: 


" El conjunto de leyes y normas no consideran la existencia de la comunidad de afrodescendiente 
como grupo étnico. 

"+ Las organizaciones campesinas, indígenas y originarias no visibilizan a la comunidad 
afrodescendiente, ni en sus estructuras ni en sus reivindicaciones. 

* Los medios de comunicación promueven parcialmente su cultura, haciendo énfasis solo en algunos 
bailes. 

1 “Tienen limitaciones en el acceso a servicios como: certificados de nacimiento e identificación, a 
oportunidades de educación, salud, empleo, acceso a la tierra. 

"+ Lamigración hacia otros departamentos se da en condiciones desfavorables. 

* No existe una instancia pública que promueva políticas específicas para la comunidad de 
afrodescendientes. 


M.3. Objetivos 
Objetivo de Desarrollo 


Contribuir a la inclusión y reconocimiento de la comunidad afrodescendiente en la diversidad boliviana. 





* Los insumos para el Plan han sido trabajados en la Mesa sobre DDHH de comunidad afrodescendiente los día 7 y 8 
de Mayo en Chicaloma — La Paz. 
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convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infraconstituci 
onal, de forma 
a reforçar e 
consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 
convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infraconstituci 


onal, de forma 


a reforçar e 


117. Excluir o 
termo 
“pederastia” do 
Código Penal 
Militar. 


DELIBERAÇÕES DA I 
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orientação sexual. 


75. Promover a revisão do Código 
Penal Militar, excluindo-se dele o 
tipo penal pederastia, bem como o 
item que considera crime a prática 
sexual entre pessoas do mesmo 
sexo. 





trabalho em elaboração permanente 


tem sido apoiado pela SEDH. Atualmente encontra-se na Comissão de Assuntos Sociais. 


PERSPECTIVAS: Ainda que se reconheça o avanço em iniciativas dos Poderes Executivo e Judiciário na abordagem do 
tema, tanto na adoção de políticas públicas como no teor de decisões judiciais em primeira instância de reconhecimento 
de direitos civis da população LGBT brasileira, muitos avanços encontram-se obstruídos pela lentidão na tramitação do 
processo legislativo em converter em lei propostas atinentes a promoção de direitos da população LGBT, não obstante a 
constituição, em 2007, da Frente Parlamentar Mista pela Livre Expressão Sexual. 


Aguarda-se o melhor momento para colocar o PLC 122/2006 em pauta, para que seja aprovado e encaminhado à 
Comissão de Direitos Humanos, para que seja votado na Comissão de Direitos Humanos e encaminhado para Comissão 
de Justiça do Senado. A principal perspectiva é que o PLC 122/06 seja votado em plenário e aprovado ainda em 2008. 


(Fonte: Mecanismo de Revisão Periódica Universal — UPR) 
- Programa Brasil sem Homofobia - SEDH 


SITUAÇÃO ATUAL: O termo permanece no Código Penal Militar. Contudo, há um projeto de lei tramitando no Congresso 


sobre o tema: PL 6871/2006 (Autora: Deputada Laura Carneiro - PFL/RJ), apensado ao PL 2773/2000: Altera a redação 
do art. 235 do Código Penal Militar, excluindo o termo "pederastia" e do texto a expressão "homossexual ou não”, 
acrescentando parágrafo único, para excepcionar a incidência. Situação atual: tramitando apensado ao PL 2773/2000. 


PERSPECTIVAS: Aprovação do PL 
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Objetivos específicos 


"+ Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera 
específica los derechos de las personas de la comunidad de afrodescendiente. 

* Promover el reconocimiento de la comunidad afrodescendiente en las organizaciones campesinas, 
indígenas y originarias. 

* — Impulsar programas específicos para la dotación de documentos de identificación. 

* Promover la recuperación de la cultura afrodescendiente (radiciones, fiestas, alimentación, 
vestimenta). 

"+ Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de la 
comunidad afrodescendiente. 

* Promover el acceso a diversos servicios en igualdad de oportunidades. 

* Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad que viven las personas de la comunidad 
afrodescendiente. 


M.4.  Acciones 





Protección 
Disefiar una propuesta 
para el reconocimiento 
de la comunidad 
afrodescendiente. 
Disefiar e implementar 
un Programa 
específico, para la 
comunidad 
afrodescendiente. 


Normas 
específicas 


de 
e 


Certificados 
nacimiento 
identificación 


Protección 


Promoción 
Difusión de los DDHH 
de los afrodescendientes 
como unidad étnica. 


Difundir 
para 
documentación 
comunidad. 


el Programa 
promover la 
de la 


Realización 


Registros civiles | ofrecen 
servicios en los municipios 
donde se asienta la comunidad. 


En todas las maternidades las / 
los hijos de las mujeres que se 
reconocen como 
afrodescendientes reciben 
certificados gratuitos. 
Brigadas especiales operan en 
los Municipios involucrados 
para la otorgación de 
documentos de identificación. 
Realización 





Cultura 
Turismo 


Disear normas que 
reconozcan la cultura 
afro. 


La currícula educativa 
recoge la historia de la 
comunidad. 


Acceso a la tierra 


Disefiar un mecanismo 
específico 
políticas 


Educación 


Mecanismo 
específico 





Promoción 


Campaia de difusión de 
la cultura 
afrodescendiente. 





Servicios de salud incorporan 
pautas culturales de la 
comunidad en las redes 
municipales involucradas. 
Servicios turísticos en 
Municipios involucrados 
promueven la cultura afro. 
Servicios educativos ofrecen 
igualdad de oportunidades a la 
comunidad. 


comunidad (Secretaría 
Nacional). 


Fortalecimiento de las 
capacidades de incidencia 
de la organización de 
Participación afrodescndientes. 


Incorporar a la población 
afrodescendiente en todas 
las instancias de diálogo 
intercultural. 








6. ESTRUCTURA ORGANIZATIVA PARA LA IMPLEMENTACIÓN Y 
SEGUIMIENTO DEL PLAN. 


| Comisión Interministerial ! 
| de Derechos Humanos 


Comité interinstitucional 





Nivel deliberativo | 





Consejo Nacional | | 
de à Comité 
Derechos Humanos Interinstitucional 





Nivel de control 
Nivel de conducción de la |! 


Estrategia Nacional de DDHH | 
y órgano consultivo para el | 
Plan 


Órgano Rector de 
las políticas de 
Derechos Humanos 





6.1. Nivel Consultivo: Está conformado por el Consejo Nacional de Derechos Humanos, en el cual 
participan los máximos representantes de los tres poderes del Estado: Ejecutivo, Legislativo y 
Judicial, así como del Ministerio Público, Defensor del Pueblo y Corte Nacional Electoral. Se reune 
por lo menos dos veces al afio. 
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Las competencias de este órgano están orientadas a la gestión de la Estrategia Nacional de Derechos 
Humanos; y, en el caso del Plan, funge como órgano Consultivo a objeto de velar por la adecuada 
interrelación entre la Estrategia y el Plan, para cuyo efecto tiene las siguientes atribuciones: 1) Conocer 
y revisar el Plan, ii) Revisar informes de gestión del Plan, iii) Revisar y avalar los informes hacia 
organismos internacionales, iv) Viabiliza propuestas generadas en la implementación del Plan ante las 
instancias correspondientes. 


6.2. Nivel Deliberativo: Esta instancia está conformada por dos mecanismos: por un lado el Comité 
interministerial y por el otro el Comité interinstitucional. 
El Comité interministerial está conformado por representantes de los Ministerios involucrados y 
tiene por competencias: i) Revisar el Plan, ii) Hacer seguimiento a la implementación, iii) Hacer 
seguimiento de manera específica a los informes ante instancias internacionales y nacionales, iv) 
Recupera propuestas desde lo sectorial, v) Impulsa espacios de reflexión y análisis, vi) Desarrolla 
nuevas iniciativas para enriquecer los contenidos del Plan. 


A su vez el Comité interinstitucional aglutina a instancias del Estado y de la Sociedad Civil 
(Comunidad de Derechos) y se constituye en una bisagra entre la demanda social y las políticas 
públicas. Sus competencias están centradas en: i) Deliberación de políticas públicas, 11) Conocer 
los POAS e informes de gestión del Plan. 


6.3. Nivel Ejecutivo: La instancia del poder ejecutivo, responsable de las políticas públicas 
de Derechos Humanos, es la que lideriza el núcleo ejecutivo para la operatividad del Plan, 
para cuyo efecto se apoya en dos mecanismos por un lado, los Comités Operativos por 
tema y los Comités Departamentales. 

Una de las acciones básicas del órgano rector en políticas públicas de DDHH es la de 
desarrollar un sistema de información gerencial, con base en los indicadores establecidos, 
cuyos reportes serán la base de las acciones de seguimiento y rendición de cuentas. 


6.4. Nivel de Control: En esta instancia participa el Comité Interinstitucional, cuya principal 
competencia es hacer control a los avances en la implementación del Plan y trabajar de manera 
especifica casos de reposición de derechos. 


7. FINANCIAMIENTO DEL PLAN 


1 La naturaleza de las acciones estipuladas en el Plan en su mayoríia no requieren recursos 


adicionales a los presupuestos de cada sector ( TGN y Cooperación), toda vez que el requerimiento 
es el tiempo de algunos servidores públicos y la asignación de responsabilidades para el logro de 
los resultados. 


1 —Aquellos casos que requieren se destinen recursos adicionales deberán ser priorizados por las 
instancias estatales e incorporados en sus presupuestos. 


1 Existen algunos rubros como el de Información. Educación y Comunicación que podrían requerir 


recursos adicionales a los que dispone el Defensor del Pueblo, por lo que se requerirá gestiones 
adicionales. 
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Para la capacitación a servidores públicos, se elaborará un proyecto específico en la perspectiva de 
captar recursos del TGN y/0 la Cooperación. 


Para el desarrollo del Sistema de Información Gerencial, el Viceministerio cuenta con recursos 
disponibles. 
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DE DERECHOS HUMANOS 2006-2010 


“Todos los derechos humanos tienen su origen en la dignidad 
y el valor de la persona humana, y en que ésta es sujeto central 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales” 


Declaración y Programa de Acción de Viena 


1993 
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Presentación 


El mes de octubre de este afio se ha cumplido 23 afios de la reinstauración de la democracia en nuestro 
país, este hecho es de gran significado para los derechos humanos ya que a partir de este acontecimiento 
histórico trascendental, la sociedad boliviana orientó la conducta estatal hacia la firma, adhesión y ratificación 
de instrumentos internacionales en derechos humanos generados en el marco de la Organización de las 
Naciones Unidas, la Organización de Estados Americanos y otros órganos especializados sobre la materia. Esta 
acción tenía por objetivo fundamental asegurar que el Estado tome conciencia de un pasado cercano que afec- 
taron seriamente los derechos humanos, sin duda a partir de entonces hemos tenido avances significativos. 


Hoy gracias al trabajo conjunto entre el Estado y organizaciones de la sociedad civil podemos congratu- 
larnos por concretar un paso más pero de gran trascendencia, en el largo recorrido que nos queda por lograr 
la plena vigencia de los derechos humanos en nuestro país. Este paso, este gran paso es poner a consideración 
de la sociedad toda la Estrategia Nacional de Derechos Humanos (ENDH) y el Plan de Acción de Derechos 
Humanos 2006- 2010, documentos ambos que reflejan la voluntad común de la sociedad boliviana por 
cambiar la actual realidad de los Derechos Humanos en nuestro país. En este contexto la ENDH compro- 
mete la activa participación tanto del Estado y sus instituciones como de la ciudadanía en la búsqueda de 
alternativas y adopción de acciones concretas que permitan mejorar la defensa, promoción y protección de 
los derechos humanos en Bolivia, con énfasis en los sectores vulnerables de la población. 


Para este cometido, la ENDH trabaja fundamentalmente en la construcción de institucionalidad para los 
Derechos Humanos y en la Promoción de los Derechos de los Grupos Vulnerables. De esta manera se pre- 
tende por un lado dotar al tema de DDHH del soporte institucional necesario para su desarrollo, reflejado 
sobre todo en el fortalecimiento de las instancias creadas por el D.S. 27420; y por otro ejecutar acciones conc- 
retas de defensa y protección de los derechos humanos de las poblaciones que más lo necesitan. 


En su formulación, la ENDH propone un abordaje integral de la temática de los Derechos Humanos a 
partir de la generación de propuestas dirigidas a distintos ámbitos del quehacer nacional; así, abarca propues- 
tas en el ámbito legislativo, judicial, administrativo, presupuestario, etc, tendientes todas a incorporar un 
enfoque de Derechos Humanos a la actuación estatal, guiada por principios de Justicia, Solidaridad, Igualdad, 
Equidad e Identidad Nacional. Todas las acciones propuestas necesariamente se hallan enmarcadas en campos 
de acción relacionados con la protección, realización y promoción de los Derechos Humanos, dotando de esta 
manera a la ENDH de una perspectiva acorde con la complejidad de la problemática que atiende. 


Metodológicamente, la ENDH se organiza en tres objetivos específicos: “Adoptar como Estado una vo- 
luntad de respeto a los Derechos Humanos promoviendo el cumplimiento de sus obligaciones y fortaleciendo sus 
mecanismos de protección; promover una cultura de respeto y protección a los Derechos Humanos; impulsar la 
adopción de políticas públicas que contribuyan a la realización y disfrute de los DDHH, en particular de los gru- 
pos discriminados y/o vulnerables”. 


El cumplimiento del primer objetivo específico implica la necesaria reafirmación por parte del Estado de su 
voluntad de respeto a los Derechos Humanos como paso previo a la adopción de otras medidas más de avanza- 
da; en este sentido su cumplimiento impone la realización de acciones concretas de cumplimiento de obliga- 
ciones internacionales e internas asumidas por el Estado boliviano en materia de Derechos Humanos; tal el caso 
de la elaboración de informes nacionales sobre Derechos Humanos, seguimiento a casos de violación de 
Derechos Humanos y adecuación de la normativa interna a las exigencias internacionales en la materia. 


El cumplimiento del segundo objetivo específico implica la coparticipación responsable del Estado y la 
sociedad civil en la promoción de una cultura de respeto y protección a los Derechos Humanos como 
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vehículo idóneo de construcción de una sociedad más justa y equitativa. Su cumplimiento demandará 
esfuerzos conjuntos en materia de capacitación y difusión de derechos en ámbitos tan diversos como la 
escuela, el barrio, la universidad y el ambiente laboral; así, a través de este objetivo se pretende por ejemplo 
capacitar a los servidores públicos y organismos de seguridad en temas de Derechos Humanos a fin de hacer 
realidad su condición de Garantes de Derechos, asimismo se propone introducir en la curricula de colegios 
y universidades contenidos de Derechos Humanos en el convencimiento que es indispensable contar con 
ciudadanos conocedores de sus derechos y conscientes de su realidad. 


El cumplimiento del tercer objetivo específico se relaciona con el ámbito de la realización misma de los 
Derechos Humanos, pues de nada valdría tener un conocimiento cabal de su existencia si en la vida coti- 
diana de los ciudadanos no están dadas las condiciones mínimas para su disfrute. En este sentido, el 
cumplimiento de este objetivo demandará la asunción de decisiones de política económica y social de be- 
neficio a los sectores más vulnerables a fin de identificar sus necesidades y garantizar el ejercicio de sus dere- 
chos. Sin duda ha de ser éste el objetivo que mayores esfuerzos y tiempo demandará, pero será también segu- 
ramente el que redunde de manera más palpable en el día a día de la población. 


Así configurada, la ENDH se constituye en un esfuerzo conjunto que a la vez de contar con el respal- 
do teórico y metodológico adecuados, responde a la actual realidad de los Derechos Humanos y sobre todo 
es producto de una construcción conjunta en la cual han sido escuchados los propios destinatarios de su 
contenido, pues ha sido la información producida en las respectivas mesas de trabajo con sectores vulnera- 
bles el insumo más importante en su elaboración. 


El reto contenido en la ENDH es grande, pues nos desafia a ser capaces de plasmar en la realidad coti- 
diana de cada ciudadano, especialmente de los más vulnerables, los objetivos de equidad y justicia tantas 
veces olvidados; en su concreción estamos llamados todos, el Estado a través de las instancias nacionales y 
locales, las organizaciones de Derechos Humanos y las organizaciones de la sociedad civil así como los inte- 
grantes de los sectores vulnerables de la población, principales destinatarios de la propuesta. 


Sin duda la elaboración de la ENDH es un paso más en la construcción de una cultura respetuosa de los 
Derechos Humanos; ahora queda la tarea de implementar su contenido, previéndose para ello el trabajo en cinco 
áreas de intervención: capacitación, difusión, adecuación normativa, relacionamiento institucional, monitoreo y 
seguimiento; cada una de las cuales será desarrollada de manera participativa entre los actores estatales y la 
sociedad civil. Es tan cierto que la sola aprobación de una estrategia no tendrá la virtud de cambiar la realidad 
de los Derechos Humanos, pero dadas sus características, su contenido participativo y la seriedad de sus pro- 
puestas, estamos seguros que la ENDH se constituye en un importante gran paso en este cometido. Estamos 
asimismo convencidos que la ENDH contiene un plan ambicioso por la integralidad de los ámbitos de su abor- 
daje, pero a la vez lo consideramos un plan alcanzable pues ha emergido de la sociedad misma y de ella proven- 
drá la fuerza para alcanzar sus objetivos y porque además muchas de las acciones en él contempladas de alguna 
manera están ya en curso de acción, restando en muchos casos una apropiada articulación. 


Por todo lo expuesto, es justo agradecer a todos/as quienes han hecho posible la ENDH, a las institu- 
ciones y profesionales involucrados en la propuesta, a las autoridades convocadas que han respondido al 
desafio, pero sobre todo a todos y cada uno de los integrantes de las mesas de trabajo que han permitido 
esta construcción conjunta, a todos y cada uno de los bolivianos y bolivianas que a través de sus testimo- 
nios, opiniones y propuestas se han permitido a sí mismos y nos han permitido a nosotros sofiar que la rea- 
lidad de los Derechos Humanos en nuestro país puede mejorar y a la vez nos han posibilitado contar con 
una herramienta para que este cambio se produzca. 


Reynaldo Imania Arteaga 


Viceministro de Justicia 


trabalho em elaboração permanente 
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consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


118. Incluir nos 49. Realizar, apoiar e fomentar | SITUAÇÃO ATUAL: Na última pesquisa do IBGE o tema foi abordado em relação a “companheiros do mesmo sexo”. 


censos estudos e pesquisas sobre as PERSPECTIVAS: A SEDH em negociação com o IBGE têm discutido a viabilidade de incluir, no Censo 2010, duas 


“fi relações de gênero e a situação ê qe o : : E 
As a dic lésbicas Ena questões referentes à orientação sexual e identidade de gênero. 
pesquisas oficiais ' 


dados relativos à | bissexuais e transexuais e 

orientação travestis em situação de violência, 

sexual. garantindo os recortes geracionais, 
de raça/etnia e de pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
1. Fomentar, apoiar e garantir a 
produção de conhecimento em 
orientação sexual e identidade de 
gênero, com recorte de raça-etnia 
em pesquisas municipais, 
estaduais e federais, a ser 
realizada por instâncias 
governamentais da administração 
pública direta e indireta, núcleos 
LGBT das universidades e terceiro 
setor, mediante edital público e 
para a sociedade civil organizada, 
a partir de convênio com o 
Programa Brasil sem Homofobia. 








Informação adicional 


2. Reforçar a implantação e garantir o funcionamento dos centros de referência contra a discriminação e violência contra a população LGBT, sendo de 
responsabilidade estadual a sua manutenção, reforçando a implantação de apoio, abrigo e combate à discriminação, por meio de monitoramento e consolidação 
de dados sobre atendimento e encaminhamentos às vítimas de homofobia. 

9. Instituir mecanismos e estruturas para monitorar, advertir, investigar e encaminhar à delegacia especializada todos os tipos de discriminação contra a 
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Introducción 


1. Introducción 


1.1. Aspectos metodológicos 


Para la elaboración del Plan de Acción de Derechos Humanos 2006 — 2010, se han seguido una serie 
de pasos ordenados con carácter secuencial y acumulativo en la perspectiva de lograr legalidad y legiti- 
midad, por ello, el proceso se caracteriza por un amplio diálogo entre el sector público y la sociedad ci- 
vil. 


Un primer paso ha sido promover la promulgación del D.S. 27420, de 26 /03/2004, en el que se establece 
como mandato el desarrollo de la Estrategia Nacional de Derechos Humanos, el Plan de Acción de Dere- 
chos Humanos y la configuración de estructuras organizativas tales como el Consejo Interinstitucional, la 
Comisión Interministerial y las Mesas Temáticas. Este logro es sin duda alguna una sefial evidente de que 
Bolivia cumple y honra con sus compromisos, diversos acuerdos y convenciones internacionales, respecto al 
campo de los Derechos y la Política Pública. 


El segundo paso ha sido revisar la metodologia desarrollada a nivel subregional (Taller 2001), la experiencia 
del país (Plan Nacional de Derechos Humanos, 1996), los avances conceptuales, metodológicos y operati- 
vos desarrollados en otros países (para ello se realizó un evento internacional y también se revisó varios pla- 
nes). 


El tercer paso ha sido la elaboración de la Estrategia Nacional de Derechos Humanos, cuyo contenido está 
organizado en tres partes, por un lado habla del contexto de los Derechos Humanos; luego de la situación 
de los mismos en Bolivia, donde se enfatiza los efectos perversos de la economía de mercado en los DDHH; 
y finalmente, en la tercera parte, marca los objetivos de la Estrategia. Este documento es concebido como 
un referente para políticas públicas en dos dimensiones, por un lado para orientar las acciones contempla- 
das en el Plan y, por el otro, para ir avanzando hacia políticas de Estado. 


Cabe resaltar que el primer capítulo es doctrinario - jurídico desde la ética de los Derechos Humanos, 
ofrece todos los avances dados en materia normativa en los sistemas de NNUU (en tanto sistema uni- 
versal) y de la OEA (en tanto sistema regional) y su influencia en los Estados, sobre todo en la defini- 
ción de obligaciones para que adopten medidas pertinentes en el campo legislativo; administrativo y 
presupuestario; en la perspectiva de respetar; proteger y garantizar cada uno de los DDHH; para lue- 
go en el tercer capítulo plantear objetivos y líneas de acción en tanto cursos de acción y directrices po- 
líticas. 


El cuarto paso ha implicado la realización de las Mesas Temáticas, las mismas que han sido realizadas desde 
y con actores sociales, por lo tanto centradas en la demanda y la agenda social vigente respecto a la Asam- 
blea Constituyente y las Autonomías Regionales. Este paso ha sido un proceso largo y heterogéneo por el 
distinto grado de desarrollo de los colectivos sociales, lo que ha levado a corroborar la necesidad de tener 
abordajes combinados de universalidad y progresividad (focalización). Cabe resaltar que se ha aplicado la 
metodologia establecida en el SISPLAN. 


Un quinto paso ha sido la elaboración del Plan de Acción de Derechos Humanos, 2006 — 2010, el mis- 
mo que ha sufrido variaciones en su tratamiento, sobre todo en la definición del alcance temporal toda 
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vez que se preveía al inicio una proyección de dos afios; sin embargo, debido a la convocatoria a eleccio- 
nes generales se ha visto por conveniente que tenga coincidencia con la nueva gestión de gobierno que 
durará 5 afios. 


Sexto paso. La Validación del Plan! se realizó en sesiones tanto con instancias del Estado, como de la socie- 
dad civil, en las que se recogieron insumos relevantes que han permitido introducir mejoras. En este proce- 
so se pudo concertar la demanda social con Planes Sectoriales. 

1.2. Estructura del Plan 


El Plan se estructura en los siguientes campos: 


e Andlisis del estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia, el cual se basa en el análisis de indi- 





cadores de Realización, de Protección y Promoción. El contenido refleja que si bien existen avances en 
materia normativa; sin embargo, existen barreras en su aplicación debido a tres factores. Por un lado la 
desigual e inequitativa distribución de la riqueza, el déficit de ciudadanía acentuado y, por el otro, la fra- 
gilidad en la institucionalidad democrática. 





* Marco estratégico del Plan, que permite observar la ruta por la que se pretende transitar para lograr ob- 
jetivos de Derechos, Democracia y Desarrollo. Estos objetivos fueron planteados en la Estrategia Nacio- 
nal de Derechos Humanos. 


* Dimensiones del Plan, que ofrece las bases conceptuales, características y criterios de intervención. 





* Plan de acciones, el cual contiene el conjunto de acciones a realizarse en el quinquenio, las mismas están 
ordenadas en los siguientes campos: 


1) -Construyendo institucionalidad para los Derechos Humanos. Este campo contiene una serie de acciones a 
impulsar desde el órgano rector en políticas públicas para los Derechos Humanos, destacándose accio- 
nes interministeriales y de otras instituciones públicas y de la sociedad civil; desarrollo del marco jurí- 
dico — normativo; la elaboración de informes; la capacitación de las/los servidores públicos como garan- 
tes de derechos; el fortalecimiento de ciudadaniía; y, el conocimiento de la situación de los Derechos Hu- 
manos en distintos colectivos sociales. 


11) Promoviendo los derechos de grupos discriminados y/o vulnerables: indígenas, mujeres, nifios, nifias, adoles- 
centes, jóvenes y adulto — mayores, diversidades sexuales, trabajadoras/trabajadores sexuales, personas 
con discapacidad, personas que viven con VIH y/o SIDA, las/los privados de libertad y la población 
afrodescendiente. 





1 Se ha realizado una reunión con las organizaciones responsables de las mesas temáticas en fecha 1 de noviembre, con represen- 
tantes del Defensor del Pueblo, Ministerio Público, Corte Nacional Electoral, Corte Superior de Justicia y Parlamento en fecha 
3 de noviembre y el Consejo Interistitucional de Derechos Humanos en fecha 4 de noviembre. 


Estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia 


2. Estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia? 


2.1. Indicadores de realización? 


Los indicadores para medir los Objetivos de Desarrollo del Milenio (ODMs) permiten valorar el estado de 
situación de la realización de los Derechos Humanos en Bolivia en el área de los Derechos Económicos, So- 
ciales y Culturales como se puede observar en la siguiente información: 








* Pobreza: Si bien se ha dado una leve reducción de la incidencia de la pobreza extrema de 41.2% en el 2002 a 
un 39.5% en el 2004, para Bolivia sigue siendo éste uno de los efectos centrales de los sistemas de exclusión, 
discriminación y desigualdad vigentes que afectan fundamentalmente a los pueblos indígenas y originarios. 


* Acceso, control sobre los recursos: Los procesos de privatización y capitalización se han dado bajo condicio- 
nes de alta debilidad del sistema de regulación y barreras al control social; sin embargo, hoy se conocen 
denuncias sobre las consecuencias en el medio ambiente por la acción indiscriminada de las empresas mi- 
neras, petroleras, madereras, poniendo en riesgo el bienestar de las próximas generaciones. 


* Desnutrición: La prevalencia de la desnutrición presenta una leve mejoría de 24.2% en el 2003 a un 
23.7% en el 2004 (talla para la edad en menores de 3 afios); sin embargo, este tema es de vital impor- 
tancia no sólo por los efectos perversos en materia de desarrollo de capital humano, sino también por la 
relación con la inseguridad alimentaria, la cual en términos productivos da cuenta de severas limitacio- 
nes en el potencial agrícola en la mayoría de los municipios (71%), así como de la sustitución de ali- 
mentos nativos por otros provenientes de donaciones. 


* Educación primaria universal: La cobertura neta de primaria ha aumentado de un 97.0 (2001) a un 97.4 
(2004). También se observa un crecimiento en la tasa de término de la primaria, en efecto ésta aumen- 
tó de un 71.5 (2001) a un 76.8% (2004). En relación a la aplicación de la transversal Democracia, don- 
de se incluyen los Derechos Humanos, en la curricula escolar, se evidencia una limitada aplicación, lo 
que afecta negativamente en una formación temprana para una cultura de derechos. 


e Disparidad de género en la educación primaria y secundariao: en la educación primaria la cobertura neta 
da cuenta de una leve diferencia entre mujeres y hombres, en tanto que en la educación secundaria, la 
brecha es evidente (56.3 hombres, frente a un 53.5 de mujeres). 


* Analfabetismo: Se observa que el 15.1% de la población de 19 afãos o más no sabe leer ni escribir. Las di- 
ferencia entre departamentos es alarmante, por ejemplo en Potosí llega al 32.2% y Chuquisaca a 30.6%; 





2 Enla Estrategia Nacional de Derechos Humanos se ha desarrollado un capítulo extenso sobre el tema. Para fines del Plan se ha 
trabajado bajo la noción de indicadores trazadores que han sido seleccionados bajo criterios de sensibilidad en los tres campos 
de intervención definidos: 1) Realización, ii) Protección y iii) Promoción. 

3 Esta información toma como referencia el Tercer informe sobre el Progreso de los Objetivos de Desarrollo del Milenio, elabo- 
rado por UDAPE, 2005; y, los informes del Capítulo Boliviano de Derechos Humanos y Democracia, sobre el PIDESC. 

4 Referencia recogidas de la AIPE. 

5 Sobre el tema, el Capítulo Boliviano ha impulsado una investigación y propuesta en el 2002, las mismas que fueron puestas a 
consideración de la Reforma Educativa. 

6 Información extraída del estudio: “Situación educativa municipal”, Ministerio de Educación - 2004. 
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es decir, más del doble del promedio nacional; en tanto que en Santa Cruz Ilega al 8.3% y en el Beni al 
10.2%. La desagregación por Municipio devela núcleos duros del analfabetismo, por ejemplo en Presto 
(Chuquisaca), alcanza al 65.2%. Desde el punto de vista de género y origen étnico se tiene que el anal- 
fabetismo afecta más a mujeres indígenas. 


Anios promedio de estudio: Este indicador da cuenta de las condiciones educativas de la población de 19 
afios o más, el mismo que alcanza a 7.4 afios, cuyas disparidades regionales son sustantivas, por ejemplo 
en Chuquisaca y Potosí se Ilega a 5.78 y 5.03 respectivamente, en tanto que en Santa Cruz y La Paz a 
7.98 y 7.88. La situación empeora cuando se realizan análisis desagregados por Municipio, como Taco- 
bamba (Potosí) que tiene 1.52 afios de estudio como promedio. 


Mortalidad en la niúiez: De una tasa de 67 por 1.000 n.v. en 1998, se registra una disminución a un 52 
por 1.000n.v., en el 2004. 


Mortalidad materna: La tasa de mortalidad materna se ha reducido de 390 por 100.000 n.v. (1994) a 
229 por 1000.000 n.v. en el 2003; sin embargo, persisten nichos en los que se asienta una mortalidad 
materna dura que afecta a mujeres indígenas, pobres, con bajos niveles de escolaridad, limitados ingre- 
sos, y falta de acceso a servicios de salud. 


Acceso a agua potable: Se observa un incremento del 72% en el 2002 a un 72.3 % en el 2004. Las comu- 
nidades indígenas son excluidas de estos beneficios siendo el consumo de agua insegura el factor de ries- 
go más relevante para su salud. 


Enfermedades: El chagas, la malaria, la tuberculosis, el VIH/SIDA, entre otras enfermedades continúan 
afectando a la salud debido a factores de riesgo que provocan las condiciones de vida y ambientales im- 
perantes en el país. 


Empleo”: En los últimos afios se observa un crecimiento acelerado de la población económicamente ac- 
tiva (6% anual), en cuya estructura se evidencia una presencia cada vez más importante de jóvenes y mu- 
jeres. El desempleo estructural se ha incrementado de manera alarmante, en el área urbana alcanza a un 
13.9%. Se ha ampliado el subempleo, asimismo el empleo en el sector informal (en el 2001, 65 de cada 
nuevos empleos han sido creados en este sector). Por otro lado, se tiene cada vez menos empleo produc- 
tivo y más empleos terciarios, una disminución persistente en el trabajo asalariado. 


Condiciones laborales: La estabilidad laboral, la jornada de trabajo, los salarios/ingresos, la cobertura de pres- 
taciones sociales, los accidentes sufren un permanente deterioro vulnerando de esta manera la Ley Gene- 
ral del Trabajo. La persistencia del trabajo forzoso en condiciones que determinan una forma contemporá- 
nea de esclavitud afecta al conjunto de derechos de personas y familias que subsisten en este sistema. 


Migración laboral: Se estima que 1.628.821 bolivianos/asê, viven fuera del país en busca de mejores con- 
diciones de vida. La Argentina es el mayor receptor de bolivianas/bolivianos (947.503 personas), segui- 
da por Brasil (250.000) y Estados Unidos (160.323) y países europeos (sobre todo Espafia). Por otro la- 
do, la migración interna es también preocupante, toda vez que se está dando el fenómeno de territorios 
expulsores y receptores, sobre cuya base se asientan parte de los conflictos sociales actuales. 
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e Vivienda”: Si bien existe un parque habitacional importante que alcanza a 1.977.665 viviendas 
(1.210.962 están ubicadas en el área urbana y 766.703 en el área rural), es importante sefialar que las 
condiciones y calidad de ellas es limitada, toda vez que el 45% son improvisadas. Entre 1992 y el 2001 
se registra una disminución del déficit de vivienda (de un 46.49% a un 43.24), aunque en cifras absolu- 
tas el déficit aumentó (183.499 hogares más sufren de este déficit). 


* Acceso a la tierralO: El saneamiento de las tierras sobre todo en oriente tiene un ritmo lento, apenas se ha 
cumplido con el 13% del saneamiento esperado (de 102 millones de hectáreas que debían ser sancadas). 
Esta situación ha provocado que colectivos de los “sin tierra” ocupen tierras fiscales y latifundios. Es de 
hacer notar que la concentración de la tierra en pocos, sumado al sistema de explotación vigentes, hacen 
que Bolivia aún tenga poblaciones cautivas en situación de esclavitud. 


En el área de los Derechos Civiles y Políticos, se tiene la siguiente situación: 


e Acceso a la Justicia: En este campo la retardación en los procesos judiciales, así como la impunidad vigen- 
te, las detenciones indebidas y la persistencia de estructuras discriminatorias son las características del Sis- 
tema de Justicia. Se estima que un 38 — 40% de los casos no son tratados adecuadamente en los tribu- 
nales (encuesta Defensor del Pueblo). Asimismo, la primera encuesta de integridad!! da cuenta que el 
73% de las personas encuestadas dicen haber dado coimas para acelerar sus trámites, siendo mayor el 
problema en el área rural. 


e Rendición de cuentas: En este campo el tema de la corrupción institucionalizada es la sefial de la ausen- 
cia de prácticas y conductas transparentes hacia la ciudadanía, siendo identificadas la Policía, la Aduana 
y la Justicia las que presentan mayor gravedad. 


La primera encuesta nacional de integridad en Bolivia (2000) da cuenta de que el 89% de la población 
siente que la situación de la corrupción es grave, por su parte los estudios de Transparencia Internacio- 
nal, que se realiza en varios países, coloca a Bolivia entre los países con mayor score de corrupción. 


* Seguridad: En el país se han incrementando los niveles de inseguridad ciudadana, en el ámbito familiar 
campea la violencia intrafamiliar que afecta a 7 de cada 10 mujeres, en el ámbito público los riesgos son 
altos debido al aumento de la delincuencia, accidentes, conflictos sociales, mala atención médica, entre 
otros. En la encuesta aplicada por el Defensor del Pueblo, el 46% de las personas entrevistadas sefiala 
que su vida ha estado en peligro en varias ocasiones. 


En este campo es relevante mencionar los conflictos sociales, cuya expresión más dramática fueron los hechos 
de Febrero y Octubre de 2003, donde los muertos y heridos pasan del centenar, producto de una incapaci- 
dad de diálogo y una tendencia a “criminalizar la protesta social” (informe Defensor del Pueblo a raíz de la 
promulgación de la Ley 2494 del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana de 4 de Agosto de 2003). 


* Participación política: La información de la Corte Nacional Electoral refleja que la participación política 
como “electores” se ha ido incrementado toda vez que la tasa de ausentismo se ha reducido; sin embar- 
go, las restricciones se dan en el campo de ser “elegidos” debido a la hegemonía del sistema de partidos 





9 La información ha sido extraída del informe elaborado por RED HABITAT, para el Informe Alternativo PIDESC 2005. 
10 La información mencionada se basa en el informe elaborado por CEJIS, para el informe alternativo PIDESC 2005. 
11 Plan Dignidad - 2000. 
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y la joven Ley de Agrupaciones Ciudadanas, la cual no ha logrado verdadera participación ciudadana. En 
todo caso las limitaciones se dan mayoritariamente en mujeres e indígenas, pese a existir leyes como la 
de cuotas (para partidos) y de paridad (para agrupaciones ciudadanas). 


e La participación en organizaciones sociales es amplia, la encuesta del Defensor del Pueblo seíala que un 
35% de la población participa en alguna organización. En este campo se destaca la participación en sin- 
dicatos, organizaciones comunitarias y juntas vecinales. 


* Libre expresión: En los últimos tiempos, se ha producido un fenómeno de vinculación entre los medios, 
grupos económicos y grupos políticos!2 que ha afectado a la imparcialidad en el manejo de la informa- 
ción. Se conoce que varios comunicadores han sido despedidos por no coincidir con la tendencia políti- 
ca de un medio en específico, o por haber criticado a las instancias gubernamentales. Del lado de la ciu- 
dadanía, se plantea como problema la restricción en la libertad de expresión en espacios, tales como el 
hogar, la escuela, la universidad, las organizaciones sociales. 


2.2 Indicadores de protección 


Ratificación de las principales convenciones y protocolos internacionales de Derechos Humanos y norma nacional!3. 


Nº Instrumentos internacionales Nº Instrumentos ratificados Nº de instrumentos en norma nacional 





Sistema Universal 
6 
Sistema interamericano 
8 
Instrumentos por materia 
específica Derechos de los pueblos 











Contra la discriminación 





Derecho de las mujeres 





Derechos del nifio/nifia 
Abolición de la RP 
Derechos Eisnie 
Derechos de los Refugiados 
Apátridas y Asilo 











9 
Derechos Humanos en la 
Administración de Justicia: 
Crimines de Guerra, Crímenes 
de Lesa Humanidad y Genocidio. 
7 


Derecho Internacional Humanitario 











Otras normas Intern. de DD.HH. 
3 














12 La Red UNITEL, tiene como principal accionista a un destacado militante del MNR, en la Red Bolivisión, figura como princi- 
pal accionista el Sr. Asbún, duefio de la capitalizada LAB, y de la radio Cadena Nacional, La Red ATB y el periódico La razón, 
pertenecen al grupo mediático PRISA, en el que participa Juan Polanco, espafiol que tiene capitales en varias empresas bolivianas, 
como Iberdrola y Repsol, La Red Uno de Ivo Kuljis, agroindustrial, TV Norte 24, pertenecen a José Luis Paredes, político activo 
(exalcalde y hoy candidato a Prefecto por La Paz), etc. Esta información ha sido citada en el Juguete Rabioso Nº 139 /2005. 

13 Ver detalle en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Como se puede observar, Bolivia ha ratificado más del 70% de los instrumentos internacionales, los mis- 
mos que en igual proporción están reflejados en normas nacionales. Esto permite aseverar que el marco ju- 
rídico vigente en materia de Derechos es aceptable. 


Capacidades instaladas en el Estado para los Derechos Humanos: En el Poder Ejecutivo, el ente rector se 
ubica como una Dirección del Viceministerio de Justicia! 4; en el Poder Legislativo funcionan comisio- 
nes de Derechos Humanos, el Defensor del Pueblo es un referente para la ciudadanía, tanto por la re- 
cepción de quejas, como por la difusión y capacitación en derechos. En la Policía Nacional y las Fuerzas 


Armadas vienen trabajando los Derechos Humanos en los campos formativos. 


Una característica general es la alta fragilidad institucional del Estado, situación que tiene efectos negati- 
vos en el ejercicio de los Derechos Humanos provocando situaciones propicias para violaciones sistemá- 
ticas. 


Desde las percepciones recogidas desde la ciudadanía, se identifican como problemas las prácticas cultu- 
rales de las instituciones públicas, afincadas en prácticas discriminatorias con intensidades distintas, co- 
mo se puede observar en la siguiente relación: Poder Ejecutivo (33.9%), Prefecturas (20.1%), Policía 
(15.7), Municipios (12.9%) y en menor grado figura el Poder Judicial (3.3%), Fuerzas Armadas (2.3%), 
la Corte Electoral (1.7%) (Informe del Defensor del Pueblo, gestión 2003). 


2.3. Indicadores de promoción 


La promoción de los Derechos Humanos se puede medir, a través de indicadores cualitativos que se refle- 
jan fundamentalmente en el acceso a información y en prácticas cotidianas de las personas y colectivos so- 
ciales. 


Acceso a información: Varios estudios específicos dan cuenta que las personas no conocen sus derechos 
ni las normas jurídicas que los protegen, por lo tanto los niveles de exigibilidad de los mismos son ba- 
jos. En el sondeo de opinión sobre “Mujer y Participación Ciudadana”, se observa que el conocimien- 
to se concentra en la Ley de Participación Popular (64%) y el Nuevo Código de Procedimiento Penal 
(56%), en tanto que las otras normas son poco conocidas, como por ejemplo la Ley del Diálogo Na- 


cional (34%). 


Cuando se analiza los mecanismos públicos a los que las personas pueden acudir en busca de informa- 
ción, está el Defensor del Pueblo que sefiala que el 63% de las personas acuden a éste en busca de orien- 
tación; a su vez el CIOCI registra una atención de 5.377 consultas anuales. 


Las ONGs, ofrecen diversos servicios de información y asistencia jurídica dirigidos sobre todo a la repo- 
sición del derecho violado de manera específica, poniendo énfasis en el campo de los derechos de muje- 
res, nifias y niÃos. 
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El Viceministerio de Justicia depende del Ministerio de la Presidencia. Existe una corriente de opinión que propone la recons- 
titución del Ministerio de Justicia y Derechos Humanos a objeto de jerarquizar el tratamiento de los Derechos Humanos. 
CIOC — Centro de Información, Orientación y Capitación Ciudadana, que funciona en el Viceministerio de Justicia. La infor- 
mación presentada corresponde a la gestión 2003. 
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Las campanas de difusión: Estas son promovidas desde el Estado o la sociedad civil, tienen característi- 
cas muy puntuales y de corto aliento que no inciden en procesos de construcción de una cultura de 
derechos. 


Ejercicio de la cindadania: Las tendencias en las denuncias realizadas en el Defensor del Pueblo dan cuen- 
ta de que cada vez más se rompe el ciclo del silencio como expresión de un proceso de conocimiento de 
las competencias institucionales. 


Por otra parte, la participación en procesos de planificaciónl6, sobre todo a nivel municipal, da cuenta 
que ésta se incrementa en el área rural y no así en la urbana. La mayor participación se da en el sur del 
país, seguido por el occidente y en menor grado en el oriente. No cabe duda que la participación en la 
definición de las acciones necesarias para el desarrollo local, ha permitido democratizar las estructuras 
municipales. 


* Actuación de las/los servidores públicos: Las denuncias recibidas en el Defensor dan cuenta de que no es 


Ep 


sólo la Policía la que maltrata a la población, sino también operadores de servicios, desde instancias en 
las que se realizan trámites, hasta en los servicios de salud, educación entre otros; lo que refleja la falta 
de acciones de formación sostenida para estos recursos humanos en materia de Derechos Humanos. 


Marco estratégico 


El marco estratégico del Plan se nutre de varias vertientes, por un lado de las competencias y obligaciones 
inherentes al Estado boliviano!” en materia de Derechos Humanos, de la Ley de Organización del Poder 
Ejecutivo, del Sistema Nacional de Planificación, la Normativa Nacional e Internacional, el estado de situa- 
ción de los Derechos Humanos así como de las expectativas de distintos colectivos sociales!8 y le otorga un 
horizonte de largo plazo que alcanza 10 aífios (hasta el 2015). 


3.1. Visión: 


“Bolivia, un país con capacidad de respetar, proteger, promover 
y gGarantizar el ejercicio pleno de los Derechos Humanos de todas 
las personas a través de políticas de Estado 
que aseguran bienestar con justicia, 
solidaridad, inclusión, equidad e identidad nacional”. 





16 Ver Auditoría de la democracia, Bolivia 2004, Universidad de Pittsburg. 
17 Ver Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Hace alusión a la participación de distintos colectivos sociales en el proceso de construcción de la Estrategia de Derechos Hu- 
manos. 


Marco estratégico 


3.2. Misión: 


“El Ministerio de la Presidencia, responsable de formular, ejecutar 
y transversalizar políticas públicas en materia de Derechos 
Humanos, aplica competencias de: 


* Desarrollo de planes intersectoriales consensuados, en el nivel nacional, 
departamental y municipal, con base en la priorización anual de temas. 


e Fortalecimiento de mecanismos de coordinación y concertación, tanto 
estatales, como con la sociedad civil. 


* Aseguramiento de la aplicación, seguimiento y control a las normas 
nacionales e internacionales de Derechos Humanos de manera integral. 


3.3. Objetivos estratégicos”º: 


Estos objetivos se organizan por campos de acción: 1) Protección, 11) Promoción, iii) Realización. En cada 
uno de ellos se fijan resultados. 





Objetivos en el Campo de Protección: “Desarrollar un marco jurídico, normativo y mecanismos estata- 
] p y 
les bajo el concepto de derechos” 


Resultados esperados: 


* Instrumentos Internacionales de Derechos Humanos universales y regionales ratificados de manera per- 
manente. 


e Normas jurídicas nacionales compatibilizadas con las normas internacionales y ajustadas de manera per- 
manente, desde la Constitución Política del Estado y demás cuerpo jurídico. 


* Instancias de Derechos Humanos, en los tres poderes del Estado reforzadas y descentralizadas de cara a 
las políticas públicas, seguimiento de acuerdos, rendición de cuentas, elaboración de informes ante ins- 
tancias internacionales y nacionales, tratamiento a casos de violación de derechos. 


e Normativa y políticas públicas universales y de acciones diferenciadas desarrolladas para grupos discri- 
minados y/o vulnerables. 


e Procesos de análisis conceptual y normativo entre el enfoque positivista de los Derechos Humanos y 
el comunitario-cultural vigente en las diversas expresiones culturales (usos y costumbres) impulsa- 


dos. 





19 Estos objetivos son compatibles con los definidos en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Objetivos en el Campo de Promoción: “Promover una cultura y práctica de derechos” 





Resultados esperados: 


Servidores (as) públicos, capacitados y comprometidos actúan como garantes de derechos — en los nive- 
les centralizados y descentralizados de los tres Poderes del Estado, la Policía y Fuerzas Armadas. 


Opinión pública informada sobre Derechos Humanos, a través de programas comunicacionales inclusi- 
vos y sostenidos. 


La ciudadanía conoce sus derechos a través de programas educativos que promueven la cultura de derechos. 


Mecanismos de control social fortalecidos de cara a la vigilancia de políticas públicas y la exigibilidad de 
Derechos. 


Objetivos en el campo de realización: “Generar condiciones y oportunidades para el ejercicio de los DDHH”. 


4. 


Las personas que viven en Bolivia acceden a diversos servicios básicos compatibles con el enfoque de Dere- 
chos Humanos y en correspondencia con sus expectativas y necesidades en cantidad, calidad y oportunidad. 


El Presupuesto General de la Nación, los presupuestos departamentales y municipales, incrementan y 
priorizan las inversiones en Derechos Humanos. 


Las personas que viven en Bolivia, acceden a servicios de justicia, donde se evidencia la protección de sus 
derechos. 


Dimensiones y organización del Plan: 2006 - 2010 


4.1. Características 


Para la operativización del marco estratégico se plantea el Plan de Acciones de carácter quinquenal, en concor- 
dancia con el período de una gestión gubernamental, lo que permitirá tener una base referencial y a la vez 
alimentar a las políticas públicas definidas para ese período (plasmadas en el Plan General de Desarrollo Eco- 
nómico Social - PGDES?, los Planes Sectoriales, Departamentales - PDDs y Municipales - PDMs). 


El Plan tiene carácter transversal toda vez que el enfoque de derechos afecta a “todas las dimensiones del 
desarrollo sostenible, en los distintos niveles y ámbitos”21. 


El Plan plantea contribuir a “la gobernabilidad mediante una eficiente articulación entre los actores públi- 


cos, de la sociedad y políticos, en torno a objetivos comunes, políticas concertadas y corresponsabilidad en 


las acciones y recursos”22, 





20 
21 
22 
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La elaboración del PGDES está normada en el SISPLAN 
En las normas del SISPLAN se plantea la noción de transversalidad; sin embargo, no considera el tema de Derechos. 
SISPLAN, artículo 7. 


trabalho em elaboração permanente 


população LGBT veiculada nos meios de internet. 
37. Criar na Polícia Civil, o núcleo de investigação especializada e o disque denúncia para crimes envolvendo a violência por discriminação de gênero, raça 
/etnia, orientação sexual e identidade de gênero. 
51. Inserir no currículo das academias de segurança pública, capacitação, formação inicial e continuada em direitos humanos e princípios internacionais de 
igualdade e não discriminação derivada de homofobia, inclusive em relação à orientação sexual e identidade de gênero com participação da sociedade civil 


organizada e movimento sindical, assim como para servidores de todos os órgãos públicos estaduais e secretarias municipais de segurança. 
4. Propor e adotar medidas legislativas, administrativas e organizacionais necessárias para garantir a estudantes o acesso e a permanência em todos os níveis 
e modalidades de ensino, sem qualquer discriminação por motivos de orientação sexual e identidade de gênero. 
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Dimensiones y organización del plan: 2006-2010 


* El Plan combina enfoques de universalidad y especificidad en virtud a la realidad nacional, que por un la- 
do requiere de acciones tendientes a garantizar el ejercicio de derechos, desde un abordaje interdependien- 
te e indivisible para todas las personas que viven en el país, sin ningún tipo de exclusión; y, por el otro, 
de acciones diferenciadas para aquellos colectivos y actores sociales históricamente excluidos, que requie- 
ren acceder a oportunidades que les permita superar los rezagos. 


* El Plan recoge las demandas de la población, en campos con mayor riesgo a la violación de sus derechos, de 
los planteamientos establecidos en diferentes políticas y planes sectoriales (construidos a través de procesos de 
concertación con la demanda social) e identifica aquéllas que pueden ser atendidas efectivamente en el 
quinquenio, y que a la vez permitan agendar temas hacia la Constituyente, para ello aborda de manera 
integral /os Derechos Económicos, Sociales y Culturales - DESC- y los Derechos Civiles y Políticos - DCP 


4.2. Campos de intervención 


Con base en las responsabilidades y roles asignados a los Estados Nacionales en materia de Derechos Hu- 
manos y los objetivos estratégicos, el Plan define los siguientes campos de acción: 


Objetivos Líneas de acción 
Protección Protección 
“Desarrollar un marco jurídico — 4 e Instrumentos internacionales 

y mecanismos estatales, bajo e Legislación boliviana 
el concepto de DDHH” º Institucionalidad 

Promoción Protección 
“Promover una cultura y prác- * Información, Educación y Co- 
tica de derechos” Eres eo 


º Investigaciones 

e Formación de servidores pú- 
blicos 
Fortalecimiento de organiza- 
ciones de la sociedad civil 


Realización?3 Protección 
“Generar condiciones para el — > e Servicios 
ejercicio de DDHH” e Presupuestos 





23 La definición de contenidos de los DESC o DCP se basa en la realidad, el grado de desarrollo y la demanda de los distintos co- 
lectivos sociales. 
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Plan Nacional de Acción de Derechos Humanos 2006-2010 


4.3. Pilares del Plan 


El Plan se asienta sobre dos pilares: 1) Institucionalidad y ii) Atención diferenciada a grupos discriminados 


y/o vulnerables bajo las siguientes finalidades: 


Institucionalidad 
Dirigido a fortalecer 
las capacidades de las 
instancias estatales y 
de la ciudadanía, para 
adoptar medidas 


Acciones diferenciadas 
para grupos 
discriminados y/o 
vulnerables 
Las acciones 
diferenciadas están 


legislativas, judiciales, 
administrativas y 
presupuestarias, que le per- 
mitan respetar, 
proteger y cumplir 
con los Derechos bajo 
el concepto de 
universalidad, siendo 
un eje nucleador 
el desarrollo de 
conocimiento 


orientadas a generar 
igualdad de 
oportunidades para 
los grupos discriminados 
y/o vulnerables, 
en la perspectiva 
de ir cerrando brechas 
de desigualdad, exclusión 
y discriminación 


5. Plan de acciones: 2006 — 2010 


5.1. “Construyendo Institucionalidad para las políticas públicas de Derechos Humanos”24 
A.1. Concepto. 


Desde el enfoque de Derechos Humanos, se entiende por institucionalidad, por un lado, la capacidad ins- 
talada y sostenida en el Estado para cumplir con sus obligaciones de garantizar el respeto, protección y cum- 
plimiento de todos los Derechos Humanos y la de ofrecer la posibilidad de interponer un recurso efectivo 
ante autoridades administrativas, judiciales o de otra índole, para hacer valer los Derechos Humanos?5; y, 
por el otro, la capacidad ciudadana de ejercer y exigir sus derechos con base en la relación derechos/obliga- 
ciones. Este concepto ubica la temática en la dimensión político — institucional. 





24 Para este campo de intervención se han extraído temas comunes de la Mesas, así como de la Estrategia Nacional de Derechos 
Humanos. 
25 En la Estrategia Nacional de Derechos. 
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A.2. Principales problemas 


Plan de acciones: 2006-2010 


Como consecuencia de las reformas estructurales, de segunda generación las reformas institucionales, la insta- 
lación de una economía de mercado, se ha ingresado a un proceso de “modernización y achicamiento” del Es- 
tado, renunciando con ello a competencias relativas a los Derechos Humanos, dichas reformas se reflejan en 
una desarticulación de la intervención estatal, la limitada asignación de recursos y la falta de un órgano rector 
sólido que pueda incidir en el conjunto de las políticas públicas y en el fortalecimiento de ciudadanía. 


A.3. Objetivos 


Crear condiciones para que el Estado y la Sociedad garanticen los Derechos Humanos de todas las personas 


que viven en Bolivia. 
A.4. Acciones 


Política 


Acción 


Tareas 


para las políticas públicas de Derechos Humanos 


Mecanismos de gestión 


Institucionalizar el Consejo 
Nacional de Derechos Hu- 
manos integrado por los 
Poderes: Legislativo, Judi- 
cial, Ministerio Público, el 
Defensor del Pueblo y la 
Corte Nacional Electoral. 


1. Elaborar propuesta para 
el funcionamiento de es- 
te mecanismo. 


. Convocar a reuniones para organizar el Consejo. 
. Realizar reuniones de coordinación. 
. Elaborar la propuesta. 
. Revisión en el Consejo. 
.5. Gestión de respaldo jurídico. 
. Elaborar Agenda de Trabajo. 
. Realizar al menos una reunión/afio. 
. Presentar informes ante el Parlamento. 





Consolidar la Comisión 
Interministerial de 
Derechos Humanos 


. Elaborar Plan de trabajo 
de la Comisión. 


. Realizar reuniones de coordinación. 

. Discutir la operativización del Plan Nacional. 

. Establecer competencias diferenciadas. 

. Definir un mapa de prioridades. De manera 


inicial se propone: 1) Trabajo forzoso, ii) Educa- 
ción en DDHH, ii) Discriminación. 


. Establecer el cronograma de elaboración de in- 


formes ante organismos internacionales y na- 
cionales. 


. Establecer un cronograma de seguimiento a la 


implementación del Plan. Impulsar el funcio- 
namiento de Comités Operativos Temáticos. 





Impulsar el funcionamiento 
de Comités Operativos Te- 
máticos 


. Elaborar el Plan de Prio- 
ridades para el quinque- 
nio, desagregado para ca- 
da afio. 


. Con base en el mapa de prioridades se estable- 


cerán Comités Operativos Temáticos, con par- 
ticipación de entidades relacionadas. 


. Trabajar las prioridades temáticas para el con- 


junto de colectivos sociales. 





Temas a ser abordados 





Educación 


Colectivo Trabajo 
en DDHH 


social forzoso 





Mujeres 
Indígenas 
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3.3. Establecer una programación operativa por te- 
ma, la misma que define responsabilidades, cro- 
nograma de ejecución y recursos. 





3.4. Emitir informes por gestión, mismos que serán 


difundidos. 





Implementar las Comisio- 
nes Departamentales de 
Derechos Humanos. 


4. Adecuar el Decreto Su- 
premo, para la imple- 
mentación de los Comi- 
tés Departamentales. 


4.1. Identificar a actores clave en los niveles Depar- 
tamentales. 

4.2. Convocar a reuniones conjuntas 

4.3. Establecer responsabilidades en la organización 
de las Comisiones. 

4.4. Establecimiento de las Comisiones departa- 
mentales. 

4.5. Elaborar agendas de trabajo y mecanismos de 
seguimiento. 





Crear el Comité Interinsti- 
tucional 


Marco jurídico normativo 


Promover un marco jurídi- 
co normativo que asegure 
el reconocimiento del con- 
cepto de Derechos Huma- 
nos y su eficaz protección, 
respeto y garantía. 


. Institucionalizar el me- 
canismo de concertación 
y control entre el Estado 


y la Sociedad Civil. 


6. Aprobación y ratificación 
permanente de instru- 
mentos internacionales. 


5.1. Convocar al Comité Interinstitucional, para de- 
finir un plan de trabajo con carácter anual. 
5.2. Este Comité se reunirá al menos dos veces al 
afio, para aprobar la POA y recibir informes de 
avance, a ser presentados por el órgano rector. 
5.3. Establecer mecanismos de vigilancia. 


6.1. Identificar un Comité Operativo interinstitu- 
cional: Cancillería, Viceministerio de Justicia, 
Parlamento, Ministerio involucrado, Comuni- 
dad de Derechos. 

6.2. Revisión a profundidad de los instrumentos in- 
ternacionales propuestos a fin de hacer conocer 
la posición del Estado boliviano en foros inter- 
nacionales. 

6.3. Preparar una carpeta de ratificaciones pendientes. 

6.4. Establecer los mecanismos pertinentes de la fir- 
ma de las ratificaciones. 

6.5. Base de datos de las ratificaciones actualizadas. 

6.6. Difusión de las ratificaciones. 





Incidencia en la nueva 
Constitución Política del 
Estado, desde los Derechos 


Humanos?6. 








7. Incidir en la agenda de la 
Asamblea Constituyente 
con el enfoque de dere- 
chos. 





7.1. Establecer un cronograma de trabajo compati- 
ble con el de la Preconstituyente. 

7.2. Conformar un Comité Operativo Temático para 
desarrollar la propuesta conceptual de la nueva 
CPE desde el concepto de derechos, de manera 
que de ello derive una estructuración por tipo de 
derechos: 1) Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, Civiles y Políticos ii) Derechos Co- 
lectivos, iii) Derechos por grupos de población. 





26 El Capítulo Boliviano, junto con la AIPE ha iniciado un proceso relativo al tema, como se puede apreciar en la publicación: 
“Puentes de Encuentro: Experiencias de Derechos Humanos en la Constituyente y las Autonomías”, Julio de 2005. 
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. Desarrollar un proceso de diálogo con los acto- 
res sociales. 

. Conformar un equipo de armonización con las 
normas nacionales vigentes y las normas inter- 
nacionales de Derechos Humanos. 

. Desarrollar un proceso de concertación con los 
tres poderes del Estado. 

. Desarrollar una estrategia de lobby, cabildeo, 
con las/los constituyentes. 

. Desarrollar una estrategia comunicacional, pa- 
ra difundir todo el proceso. 

. Seguimiento a la aprobación de la nueva CPE. 





8. Implementar el Plan 1. Desarrollar un Plan de consolidación institu- 


“Justicia para Todos”. cional del sistema judicial. 





9. Implementar el proyecto .1. Desarrollar procesos de concertación con 
de Centros Integrados de ONGs, Municipios, prefecturas para el análisis 
Justicia (CI)S). de capacidades de instalación de estos servi- 

cios. 

. Elaborar un Plan viable de expansión. 

. Fortalecer articulaciones con los Servicios Le- 
gales Integrales Municipales, las Defensorías y 
otros servicios correlacionados. 

. Fortalecer el CIOCC como mecanismo de 
apoyo en información y orientación ciuda- 
dana. 





Promover el acceso a la Jus- | 10.Fortalecer una red de | 10.1. Levantar un mapa de entidades que brindan 

ticia . centros de información y servício de información ciudadana en materia 

orientación ciudadana. de derechos, tanto en el nível nacional como 
en el local. 

10.2. Convocar a la conformación de la red. 

10.3. Establecer criterios de calidad de la prestación 
de servicios. 

10.4. Desarrollar una base de datos. Emitir re- 
portes periódicos sobre la producción de 
servicios. 





11.1.Desarrollar propuestas para la reforma a la jus- 

11 .Desarrollar propuestas à TREE cade ; a j 
Re do tícia civil — comercial, administrativa. 

para la reforma a la justi- 

cia civil — comercial, ad- | 11.2. Conformar un comité impulsor de las refor- 

ministrativa. mas, con la participación de actores involu- 

crados en el tema. 
11.3. Desarrollar las propuestas pertinentes. 
11.4. Agendar las propuestas a través de acciones de 


lobby y cabildeo. 


11.5. Desarrollar una estrategia de comunicación. 
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Promover el conocimiento 
sobre Justicia Comunitaria 
para una armonización con 
el Sistema de Justicia Na- 
cional. 


12.Desarrollar investigacio- 
nes operativas de las dis- 
tintas expresiones cultu- 
rales del país. 


Formación de servidores públicos en los distintos niveles n 


Formar a servidores públi- 
cos como garantes de dere- 
chos de las personas que vi- 


ven en el país. 


22. 





13. Disefiar el Programa de 
capacitación a servido- 
res públicos en Dere- 


chos Humanos. 





13.1. 


Establecer mecanismos de coordinación con 
el Ministerio de Asuntos Indígenas, la Facul- 
tad de Derecho de la UMSA, organizaciones 
indígenas y comunitarias y otros para definir 
un plan de trabajo específico. 

Desarrollar los perfiles de investigación. 
Implementar los estudios. 

Difundir los resultados de los estudios a tra- 
vés de distintos medios. 


acional, departamental y municipal 


Establecer la modalidad jurídica para que 
el Defensor del Pueblo, en el marco de 
sus competencias, asuma el liderazgo en 
la gestión del Programa y la Estrategia 
JEC. 

Crear el Comité Operativo Temático para la 
capacitación a servidores públicos, con la 
participación de entidades públicas y ONGs 
con experiencia en el rubro. 


Desarrollar la malla curricular del programa cu- 


yos contenidos básicos contemple: Aspectos 


teóricos, ética de los derechos, marco jurídico 
nacional e internacional, derechos de colectivos 
discriminados y/o vulnerables, obligaciones del 
Estado, la responsabilidad de los servidores pú- 
blicos. 

Disefiar la oferta pedagógica para servidores 
públicos de acuerdo a necesidades de cada 
sector. 

Producir materiales de apoyo didáctico. 
Elaborar las guías operativas. 

Gestionar la acreditación correspondiente. 
Gestionar con el CENCAP y SNAP el reco- 
nocimiento de la capacitación en los proce- 
sos de evaluación al desempefio. 

Disefiar, consensuar e implementar un 
plan operativo para cada sector, incluyen- 
do la Policía, Fuerzas Armadas y Judicatu- 
ra. 

Elaborar y aplicar un sistema de seguimiento 


y monitoreo. 





Plan de acciones: 2006-2010 


Estrategia de comunicación sobre derechos y deberes ciudadanos 


Implementar una estrategia 
comunicacional sostenida 
en Derechos y Deberes ciu- 
dadanos. 


Investigaciones 


Desarrollar el conocimien- 
to sobre el estado de situa- 
ción de distintos colectivos 
sociales. 


Promover el desarrollo de 
información cuantitativa y 
cualitativa sobre el estado 
de situación de los 
DDHH. 





14, Disefiar e implementar 
la estrategia comunica- 
cional. 


15. Desarrollar enfoques y 


metodologias de investi- 
gación operativa orien- 
tadas a la definición de 
políticas públicas. 


16. Fortalecer centros de in- 
formación. 





14.1. Conformar un Comité Operativo Temático 
para la definición de las características de la es- 
trategia. 

14.2, Desarrollar los contenidos, de manera que se 
tenga una base sostenida de temas, matizando 
con algunos especiales, por ejemplo por el día 
de la No Violencia, etc. 

14.3. Realizar la producción radiofónica, televisiva, 
escrita, medios electrónicos, en stock de mane- 
ra que se tenga garantía de un paquete para un 
tiempo prolongado. 

14.4. Seleccionar los medios de difusión, privile- 
giando los medios del Estado y de Redes de 
ONGs en virtud a su carácter más social que 
comercial y medios alternativos e interacti- 
vos. 

14.5. Desarrollar un sistema de seguimiento y mo- 
nitoreo que permita medir avances en la ge- 
neración de opinión, posición y práctica de 
derechos. 


15.1. Organizar un Comité Operativo Temático de 
investigaciones con la participación de los dis- 
tintos ministerios y universidades. 

15.2. Identificar necesidades de conocimiento secto- 
riales con enfoque de derechos. 

15.3. Desarrollar metodologias. 

15.4. Implementar los estudios. 

15.5. Difundir resultados. 


16.1. Establecer el instrumento jurídico pertinen- 
te para que el INE y UDAPE, en el marco de 
sus competencias, lideren este campo de ac- 
ción. 

16.2. Establecer los indicadores sensibles de realiza- 
ción, protección y promoción de los DDHH 
en el marco de las metas del milenio y otros de 
los distintos sectores. 

16.3 Establecer procedimientos para la recolección, 
procesamiento y análisis de la información. 

16.4. Viabilizar la calidad de los informes sobre 
DDHH. 

16.5. Emitir reportes periódicos, con base en el sis- 
tema de “observatorios”. 
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Informes ante organismos internacionales y nacionales 


Presentar informes oportu- | 17. Elaborar informes de | 17.1. La Comisión Interministerial, bajo el lideraz- 

nos ante organismos com- acuerdo a cronograma go de la Cancillería, elabora un cronograma 

petentes. establecido. anual de elaboración de informes de acuerdo a 
requerimientos de las instancias internaciona- 
les, regionales y nacionales. 

17.2. De acuerdo al tema establecido en el crono- 
grama se asigna la responsabilidad al ministe- 
rio directamente involucrado. 

17.3. Se realiza una revisión del informe, el mismo 
que es puesto a consideración de la sociedad 
boliviana, previo a su remisión. 

17.4. Remisión del informe a las instancias corres- 
pondientes. 

17.5. Seguimiento al tratamiento de los informes. 

17.6 Remisión de recomendaciones a las instancias 
pertinentes a efectos de disefiar un plan de im- 
plementación de las mismas. 

17.7. Difusión de las recomendaciones y del plan de 
implementación. 

17.8 Seguimiento a la implementación de distintos 
medios. 


Programas intersectoriales 


Promover el derecho a la | 18. Extender la protección | 18.1. Conformar el Comité Operativo: Salud y De- 
salud. de la salud con inclu- rechos?”, bajo el liderazgo del Ministerio de 
sión y sin discrimina- Salud, con la participación de los Ministerios 
ción. de Asuntos Indígenas y Originarios y Desarro- 


llo Sostenible, organizaciones de la sociedad 
civil y la interagencial de salud. 

18.2. Identificar los núcleos duros de las mortalida- 
des y morbilidades vigentes, de manera que se 
puedan identificar las disparidades y áreas de 
intervención prioritaria. 

18.3. Establecer estrategias para definir acciones di- 
ferenciadas para los grupos discriminados y/o 
vulnerables, en el marco del modelo de aten- 
ción a ser revisado en el marco de la descentra- 
lización y ordenamiento territorial. 

18.4. Revisar las competencias de las redes de salud, a 
objeto de que se atiendan de manera regular a 
entidades como son los centros penitenciarios. 

18.5. Análisis de la disponibilidad y equidad de acceso 
a medicamentos, especialmente para enfermos 


de VIH/SIDA, tuberculosis, malaria y otros. 














27 Se toma como referente la Política Nacional de Salud: “Salud un derecho y una responsabilidad de todos”, noviembre de 2004. 
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Relevamiento de necesidades de formación 
en materia del derecho a la salud de los ser- 
vidores públicos en salud a fin de alimentar 
el Programa de Capacitación. 

Revisión del Sistema Nacional de Informa- 
ción en salud — SNIS y los instrumentos de 
recolección de información a fin de asegurar 
la incorporación de categorías diversidades 
sexuales, discapacidades, pertenencia étnica, 
entre otros. 

Revisión de los mecanismos de control y vi- 
gilancia 





Promover el derecho a la 
educación. 


19. Ampliar la propuesta 
pedagógica para pro- 
mover procesos de in- 
clusión y no discrimi- 
nación 


Conformar el Comité Operativo: Educa- 
ción y derechos, bajo el liderazgo del Mi- 
nisterio de Educación, con la participación 
de entidades públicas y privadas relaciona- 
das. 

Identificar los núcleos duros del analfabetis- 
mo, baja escolaridad, déficits tecnológicos, 
violencia, calidad, entre otros. 

Establecer estrategias para desarrollar accio- 
nes diferenciadas a ser revisadas en el marco 
de la Reforma Educativa, la interculturali- 
dad descentralización y ordenamiento terri- 
torial. 

Revisar los avances y las limitaciones de la 
EIB (Educación Intercultural Bilingiie). 
Relevamiento de necesidades de formación 
en materia del derecho a la educación, de do- 
centes, personal administrativo, padres de fa- 
milia a fin de alimentar el Programa de Ca- 
pacitación. 

Revisión de los mecanismos de control y vi- 
gilancia. 





Promover el Programa 
“Servir al País” 





20. Desarrollar propuestas 
de reforma al servicio 
militar vigente. 





Conformar un Comité Operativo: “Servir al 
País” bajo el liderazgo del Ministerio de De- 
fensa, con participación del Ministerio de 


Asuntos Indígenas y pueblos originarios, VI- 


JUNTE y organizaciones sociales. 
Desarrollar propuestas alternativas al servicio 
militar, como el servicio social. 

Analizar los sistemas de exclusión vigentes 
para con jóvenes de las diversidades sexuales, 
indígenas y afrodescendientes. 

Determinar necesidades de formación en 
materia de derechos a fin de alimentar el 
Programa de Capacitación. 
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Promover el derecho de las 
personas privadas de liber- 


tad. 


21. Incorporar mejoras en 
la gestión del Sistema 
Penitenciario. 


. Conformar un Comité Operativo: “derechos de 


las personas privadas de libertad”, bajo el lide- 
razgo del Ministerio de Gobierno, con partici- 
pación de los Ministerios de Salud, Educación, 
Asuntos Indígenas y Pueblos Originarios, VI- 
JUNTE y otras relacionadas con el tema. 
Revisar los Sistemas de Gestión. 

Desarrollar propuestas de cambio y mejora. 
Determinar necesidades de formación en ma- 
teria de derechos a fin de alimentar el Progra- 
ma de Capacitación. 





Promover el derecho al tra- 
bajo. 


22. Desarrollar programas 
diferenciados de acceso 
al trabajo. 


. Conformar un Comité Operativo: “derecho al 


trabajo”, bajo el liderazgo del Ministerio de 
Trabajo y Desarrollo Laboral, con participa- 
ción de los Ministerios de Desarrollo Econó- 
mico Salud, Educación, Asuntos Indígenas y 
Pueblos Originarios, VIJUNTE, Viceminis- 
terio de la Mujer y otras relacionadas con el te- 
ma. 


. Identificar las restricciones que viven diferen- 


tes colectivos sociales. 


. Definir propuestas de intervención diferencia- 


da, por ejemplo Programa de Promoción La- 
boral en jóvenes, mujeres, migrantes, etc. 


. Fortalecer mecanismos de control social al 


cumplimiento de las normas que protegen a 
los trabajadores. 





Promover mayor presu- 
puesto para las políticas 
con enfoque de Derechos 
Humanos. 


23. Desarrollar una pro- 
puesta que pueda ser 
implementada. 


. Conformar una Comité Operativo liderado 


por el Ministerio de Hacienda, con la partici- 
pación del Comité Interministerial y el inte- 
rinstitucional. 

Disefiar la propuesta técnicamente. 
Desarrollar una estrategia de lobby con toma- 
dores de decisiones incluido el parlamento, 
prefecturas y municipios. 


. Desarrollar una campafia informativa sobre el 


proceso. 





Promover el acceso a docu- 
mentos de identidad. 
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24. Desarrollar programas 
de acceso a documen- 
tos de identidad de 
grupos discriminados 
y/o vulnerables. 





. Conformar un Comité Operativo “El derecho 


a documentos de identidad como ciudadanía 
básica”, con el liderazgo de la Corte Nacional 
Electoral y los Ministerios que atienden a los 
sujetos sociales. 


. Definir prioridades, con base al análisis de nú- 


cleo duros de indocumentación. 


. Establecer e implementar los diversos programas: 


Indígenas, mujeres, tercera edad, entre otros. 
Emisión de informes sobre el avance. 





Garantia do Direito à Igualdade 


trabalho em elaboração permanente 








78. Propor 
legislação 
proibindo todo 
tipo de 
discriminação, 
com base em 
origem, raça, 
etnia, sexo, 
idade, credo 
religioso, 
convicção 
política ou 
orientação 
sexual, e 
revogando 
normas 
discriminatóri 
as na 
legislação 
infraconstituci 
onal, de forma 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


119. Apoiar o 
funcionamento e 
a implementação 
das resoluções 
do Conselho 
Nacional de 
Combate à 
Discriminação - 
CNCD, no âmbito 
do Ministério da 
Justiça. 


120. Estimular a 
divulgação e a 
aplicação da 
legislação 
antidiscriminatóri 
a, assim como a 
revogação de 
normas 
discriminatórias 
na legislação 
infraconstitucion 
al. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD) é um órgão colegiado, integrante da 
estrutura básica da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, criado através do Decreto nº 
3.952 de 04 de Outubro de 2001. 


Ao CNCD, compete propor, acompanhar e avaliar as políticas públicas afirmativas de promoção da igualdade e proteção 
dos direitos de indivíduos e grupos sociais e étnicos afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância. 


O Conselho também tem como atribuição responder e acompanhar os casos de discriminação previstos na Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. Além disso, o CNCD acompanha denúncias 
de violação dos direitos humanos dos povos indígenas, casos de homofobia, discriminação racial contra a população negra 
e apoio a comunidades de remanescentes de quilombos. (Relatório de Gestão SEDH 2007). 


Sua composição se dá por membros do Governo Federal e representantes de movimentos sociais e organizados não- 
governamentais, com especial ênfase na participação de entidades da comunidade negra, que se ocupem de temas 
relacionados com a promoção da igualdade e com o combate a todas as formas de discriminação. O presidente o CNCD é 
o Secretário Especial dos Direitos Humanos. 


Atualmente o CNCD está integrado à SEDH/PR e sua estrutura e funções estão sendo redimensionadas. A perspectiva é 
de que o CNDC venha a desempenhar funções de articulação, junto ao Poder Judiciário e o Ministério Público. (Fonte: 
SDDPH-SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Está sendo feita a avaliação da lei 7.716/89, que define os crimes resultantes de preconceito de raça 
e cor. Estuda-se inclusive a incorporação da temática de orientação sexual. Também deve ser feito um balanço dos 20 
anos da legislação anti-racista. 


Há dificuldades quanto ao registro civil de nascimento de povos indígenas, que algumas vezes são impedidos de 
registrarem seus nomes étnicos e obrigados a registrar sobrenomes. Também há impedimentos ao registro de povos 
nômades como os ciganos, pela impossibilidade de atestarem residência fixa. Para solucionar estas situações tem-se 
como perspectiva a revisão da lei 6.015/73 que define as regras de registro público. 


(Fonte: SDDPH-SEDH) 
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5.2. Desarrollo de acciones diferenciadas para colectivos discriminados y/o vulnerables 


Las intervenciones priorizadas por y para los colectivos discriminados y/o vulnerables, son complementarias 
con las acciones de institucionalidad, por ello los Comités Operativos abordan ambas dimensiones. 


B. Derechos de pueblos indígenas y originarios?8 
B.1. Concepto. 


El “problema del indio”: indígena u originario, amazónico o andino, campesino, colonizador, “sin tierra” u otros 
denominativos, no ha sido resuelto a pesar de los 180 afios que Bolívia tiene como “Estado independiente y 
soberano” y de los insuficientes esfuerzos estatales. Al haber aumentado la diferencia entre pudientes y desposei- 
dos y no superar el complejo boliviano de la discriminación y el racismo, se infiere que ésta es una delicada 
cuestión étnica (conflicto y lucha de razas) y político-económica (conflicto y lucha de clases sociales). 


Es relevante mencionar que las luchas de los pueblos indígenas han estado orientadas a generar un marco 
jurídico más favorable, que les permita un reconocimiento y representatividad explícitos, así como el acce- 
so a la tierra y el territorio. Son ellos los que han impulsado la necesidad de Ilevar adelante la Asamblea 
Constituyente a fin de introducir cambios sustanciales. 


Como consecuencia de ello hoy cuentan con reconocimiento como personas jurídicas, habiendo también 
insistido en modificaciones sustanciales en el derecho agrario y forestal, la preferencia de los derechos agra- 


rios sobre las concesiones. 


B.2. Principales problemas 





Las comunidades indígenas y comunitarias viven situaciones de permanente exclusión y 
discriminación, sobre todo en el acceso a la tierra/territorio, servicios y a la participación 
política, además sufren las consecuencias de la destrucción del medio ambiente y de la im- 
posición de la cultura occidental. 











Los factores que provocan esta situación son las siguientes: 


e Se privilegia el valor comercial de la tierra. 

* El proceso de titulación y saneamiento se está Ilevando a cabo de forma muy lenta y poco transparente. 

* Aproximadamente el 72 % del territorio boliviano está siendo otorgado en concesión por el Gobierno para la 
explotación de hidrocarburos y minería, cuyos proyectos han aumentado los desastres ambientales. 

e En la definición de las áreas protegidas no son tomados en cuenta y al contrario son expulsados de ellas. 

* La mayoría de las/los miembros de las comunidades indígenas no cuentan con documentos de identifi- 
cación. 

* El acceso a servicios de educación, salud, vivienda son limitados. 





28 Este tema ha sido trabajado en la Mesa realizada el 177 de Junio de 2005 en Santa Cruz, bajo el denominativo de Derechos Hu- 
manos de comunidades indígenas y comunitarias”. Asimismo se han recogido insumos en el Ministerio de Asuntos Indígenas y 
Pueblos Originarios. 
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e Debido a la falta de caminos una parte importante de las comunidades sufren de aislamiento. 

* Los partidos con representación indígena que están presentes en el Parlamento no defienden a la pobla- 
ción indígena. 

e No hay respeto a las culturas de los pueblos indígenas. 

* Los medios de comunicación difunden sólo la toma de tierras como actos que quiebran la instituciona- 


lidad jurídica. 
B.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo 


“Contribuir a generar condiciones y normas jurídicas para el ejercicio pleno de derechos de los pueblos in- 
dígenas y comunitarios” 


Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado. 

e Ratificar instrumentos internacionales que se vayan produciendo. 

* Desarrollar campafias de comunicación que difundan el estado de situación de los pueblos indígenas y 
de sus derechos. 

* Promover políticas públicas, programas económicos y sociales, servicios públicos para el acceso de los 
pueblos indígenas en igualdad de oportunidades. 

* Contribuir a los Programas de Capacitación a servidores públicos. 

* Impulsar campafias de documentación en pueblos indígenas. 


B.4 Acciones 


Protección Promoción Realización 


Desarrollar una propuesta para 
la Nueva Constitución Política 
del Estado en la que se incluya 
el Derecho a la no — discrimi- 
nación por origen étnico y se 
establezcan penalidades para 


quienes vulneren este derecho. | Desarrollar una campafia co- 


municacional de apoyo al pro- 





Desarrollar una propuesta para | ceso de construcción colectiva 
que el Estado boliviano oficia- | de las propuestas 
lice la plurinacionalidad, a fin 


Normas específicas 


de que se reconozca a las nacio- 
nes indígenas y se establezca el 
derecho bi-nacional no sólo ha- 
cia fuera, sino dentro del país. 





Promover la ratificación de con- | Difundir el contenido de los 
venios internacionales de protec- | convenios internacionales. 
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Tierra 


Promover ajustes a la Ley IN- 


RA. 





Cultura 


Implementar el dere- 
cho individual y co- 
lectivo para patentar 
el arte indígena como 
los disefios textiles, 
arte en madera, cerá- 
mica, pinturas, prosa, 
música, etc. 





Medio ambiente 


Impulsar auditorias medio am- 
bientales de manera constante 
a las empresas petroleras, ma- 
dereras y mineras con el pro- 
pósito de proteger el medio 
ambiente, especialmente en te- 
rritorios que pertenecen a co- 
munidades indígenas. 





Desarrollar normativa para 
que las certificaciones ambien- 
tales sean consultadas con los 
pueblos indígenas afectados. 





Educación 


Los servicios educati- 
vos públicos promue- 
ven el conocimiento de 
las culturas indígenas. 
Fortalecer la Educa- 
ción Intercultural Bi- 
lingiie- FIB 





Desarrollar una propuesta de 
integración de la salud comu- 
nitaria con la occidental, en la 
nueva Ley de Salud 


Implementar el dere- 
cho individual y co- 
lectivo para patentar 
productos naturales, 
hierbas medicinales y 
el uso de la flora y la 
fauna para mantener 
y proteger la salud. 





Participación Política 











Promover el reconoci- 
miento e implementa- 
ción del derecho a ele- 
gir y ser elegidos según 
usos y costumbres. 
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Justicia Desarrollar normativa que Promover la integra- 
permita la adecuación del sis- ción de la Justícia Co- 
tema judicial a los usos y cos- munitaria al Sistema 
tumbres de cada región. de Justicia 





Seguridad Promover el consumo de pro- | Desarrollar proyectos 


alimentaria ductos naturales de producción | productivos orienta- 


indígena. dos a la seguridad ali- 
mentaria y rescate de 
alimentos nativos. 














C. Derechos de las mujeres?? 

C.1. Concepto 

La construcción histórica de las relaciones de género entre hombres y mujeres da cuenta de brechas inequi- 
tativas que afectan a las mujeres, por ello se trata de mantener acciones de discriminación positiva para las 


mujeres en la perspectiva de aportar al desarrollo de condiciones para la equidad de género. 


En consecuencia se trata de generar igualdad de oportunidades y la equidad de género entre mujeres y hom- 
bres, de manera que se avance hacia la eliminación de todas las formas de discriminación hacia la mujer. 


C.2. Principales problemas 





Pese a los avances logrados en el último decenio, aún se mantienen vigentes los sistemas 
de discriminación hacia las mujeres. 











Las causas han sido identificadas: 


* En el ámbito económico persiste la inequidad en el acceso al empleo, ingresos, acceso y control de los 
recursos productivos y actividades económicas debido a factores como la división sexual del trabajo, el 
patrón ocupacional por sexo, que coloca barreras en la participación de las mujeres, la doble y triple jor- 
nada de trabajo, discriminaciones étnicas y generacionales, entre otras. 


* La violencia intrafamiliar es un factor estructural que afecta a las mujeres, su vida cotidiana en el ámbi- 
to público y privado. Pese a contar con normativa para atender el ciclo de la VIF, a todas luces existen 
falencias institucionales y presupuestarias. 


e En el campo de la salud, la restricción está dada en el conocimiento de los Derechos Sexuales y Repro- 
ductivos y la calidad de los servicios. 





29 Esta parte ha sido extraída del Plan Nacional de Políticas Públicas para el Ejercicio Pleno de los Derechos de las Mujeres: 
2004-2007, del Viceministerio de la Mujer. Se hace notar que el Plan ha sido trabajado en un procesos de amplia consulta con 
los distintos sectores y movimientos de mujeres. 
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* En educación continúan las brechas de inequidad de género. 


* En participación política y ciudadana las mujeres aún no logran insertarse en espacios de decisión polí- 
tica, institucional y comunal. 


* En el campo de las reformas legales y justicia todavía existe normativa que es fuente de inequidad para 
las mujeres, agudizándose el problema en mujeres indígenas y pobres. 


* Existe debilidad en los mecanismos institucionales para el adelanto de la mujer y la transversalización 
del enfoque de género en el Estado. 


* En comunicación y cultura todavía persiste la invisibilización de las mujeres como sujetos del desarrollo. 
C.3. Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

“Disminuir las brechas de inequidad de género en los ámbitos económico, político y social” 

Objetivos específicos 


* Ampliar el acceso de las mujeres al empleo, ingresos y recursos productivos de fomento a la actividad 
económica y al acceso y control de la tierra. 

* Favorecer a las mujeres con mecanismos de prevención y servicios de calidad para la atención a la Vio- 
lencia Intrafamiliar y Sexual. 

e Promover el ejercicio al derecho a la salud. 

* Disminuir brechas educativas de las mujeres. 

* Fortalecer los mecanismos de representación y acceso de las mujeres a la decisión política y ciudadana. 

e Reformar leyes que son fuente de inequidad para las mujeres y ampliar el acceso oportuno y efectivo a 
la justícia. 

* Incorporar el enfoque de género en la gestión pública. 

* Promover los Derechos de las mujeres. 


C.4. Acciones 


Protección Promoción Realización 


Economía 


Ajustar la normativa, reglamen- 
tación y procedimientos de 
asignación de recursos financie- 
ros con enfoque de género, del 


DUE FONDESIE y otros. 


Promoción e información a 
mujeres para que se habiliten 
en ruedas de negociación. 


Institucionalizar es- 
pacios que articulen 
la oferta de produc- 
tos, servicios y / o 
mano de obra de las 
mujeres emprendedo- 
ras o trabajadoras. 








Pactos productivos público — 
privados en la Estrategia Na- 


cional de Desarrollo Agrope- 


cuario Rural. 
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Promover seguridad jurídica 
para el acceso y control de la 
tierra. 





Investigaciones con perspec- 
tiva de género en las cadenas 
productivas. 





Violencia 


Fortalecimiento de los meca- 
nismos institucionales, bajo 
normativa clara para la aten- 
ción al ciclo de la VIF y VS 
(redes). 


Promover el acceso con in- 
formación e instrumentos 
para prevenir y denunciar la 


VIE y VS. 


Mejorar y ampliar la 
cobertura de la ofer- 
ta de servicios de 
atención y mecanis- 
mos de promoción 


de la VIF y VS. 





Estrategia comunicacional 
que promueve el respeto a 
los Derechos Humanos y 
dignidad de las mujeres. 





Capacitación a operadores 


de los SLIMS. 





Estudios sobre el impacto 
de la VIF en los aspectos so- 


cioeconómicos del país. 





Educación 
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Campafia comunicacional 
orientada a la valoración y 
apoyo a la participación de 
las mujeres en la educa- 
ción. 





Investigaciones que develen 
las barreras en el acceso de 
las mujeres a la educación. 





Investigaciones para la di- 
versificación curricular. 





Producción de material edu- 
cativo informativo. 





Difusión de la normativa 
que prohíbe la expulsión de 
embarazadas adolescentes. 











Investigación sobre la partici- 
8 
pación de las mujeres en las 








Participación políti- 
ca y ciudadana 


carreras de Ingeniería y Ciencias 
sociales del sistema público. 


Difusión de las propuestas de 
las mujeres para la Asamblea 
Constituyente. 
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Capacitación y asis- 
tencia técnica a muje- 
res electas. 





Reformas legales y 
Justicia 


Protección 


Reformas y propuestas para: la 
Ley de Convocatoria de la 
Asamblea — Constituyente, 
Nueva CPE, partidos políti- 


cos, agrupaciones ciudadanas, 
Código Electoral, acoso y vio- 
lencia, política, normativa la- 


boral, extensión gratuita de 


Campafias de comunicación so- 
bre participación ciudadana en 
distintos eventos de votación. 


Promoción 


Curricula del Instituto de la 
Judicatura, Instituto de Capa- 
citación del Ministerio Públi- 
co, Policía Nacional e instituto 
de Capacitación de la Defensa 
Pública, han insertado la pers- 
pectiva de Derechos de las mu- 
jeres. 


Realización 


certificados, INRA, Acoso se- 
xual, código de familia, VIE 
trabajadora del hogar. 

















Sensibilización a operadores de 


D. Derechos de las personas migrantes y refugiadas?0 
D.1. Concepto. 


Debido a la globalización de la economía y a las dinámicas políticas nacionales e internacionales, muchas 
personas se ven en la necesidad de salir de sus países a otros distintos adquiriendo con ello una nueva con- 
dición ciudadana como las que se sefiala: 


Trabajadoraltrabajador migratorio es toda persona que vaya a realizar, realice o haya realizado una actividad 
remunerada en un Estado?! del que no sea nacional. 


Refugiadalrefugiado, es toda persona que huye de su país de origen por tener fundados temores de persecución 
por razones de raza, religión, nacionalidad, pertenencia a determinado grupo social u opiniones políticas. 


Bolivia se caracteriza por ser un país de emigración toda vez que se calcula que aproximadamente un 25% 
de la población estaría viviendo afuera; sin embargo, también es país de recepción y de tránsito, en efecto 
se calcula que el 1% de la población es extranjera32. 





30 El contenido de esta propuesta ha sido recogido en la Mesa realizada el 24 de mayo de 2005. 

31 Se entiende por “Estado de origen” al Estado en el que nació la/el migrante o refugiado; “Estado de empleo” es el Estado don- 
de se desempefian laboralmente; “Estado de Tránsito”, el Estado por el que pasa la persona de manera temporal. 

32 Estadísticas del INE. 
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En 


relación a los Derechos Humanos no se trata de establecer nuevos derechos, sino que reconociéndolos, bus- 


ca garantizar la igualdad de tratamiento y de condiciones laborales para inmigrantes y nacionales (Convención 
internacional sobre la protección de los Derechos de todos los trabajadores migratorios y sus familias). 


D.2. Principales problemas 





Las personas migrantes?2, sean refugiadas o trabajadoras migratorias que no provengan de 
esferas de poder económico y/o político34, sufren de situaciones de discriminación y ex- 
clusión que nos les permite ejercicio de sus derechos. 











Las causas de esta situación se debe a: 


Normas jurídicas no visibilizan los derechos de migrantes. 

Retardación en la ratificación de instrumentos internacionales en este campo. 
Estigmatización y discriminación a extranjeros en la cultura social. 

Las/los servidores públicos desconocen y/o irrespetan los derechos de migrantes. 
Limitaciones en el acceso a documentos de identificación para migrantes. 
Validez de documentos de identificación muy corta (1 afio). 

Restricciones en el acceso a servicios de salud, educación y empleo. 


D.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo 


“Contribuir en el avance y protección de los Derechos Humanos de personas trabajadoras migrantes y re- 
y y 
fugiadas” 


Objetivos específicos 


Promover normas jurídicas desde la Constitución Política del Estado que incorporen de manera especí- 
fica el reconocimiento y protección a los Derechos Humanos de las personas migrantes. 

Promover la incorporación del tema en los acuerdos de integración regional. 

Desarrollar acuerdos con los Estados con los que se tiene mayor incidencia en el tema en la perspectiva 
de proteger los derechos de las y los bolivianos que viven en esos Estados. 

Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de migrantes. 
Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales para el acceso de mi- 
grantes en igualdad de oportunidades y condiciones con los nacionales. 

Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de migrantes. 
Contribuir en la difusión de la realidad de los migrantes en distintos campos de la vida económica, so- 
cial, política, para visibilizar actos de discriminación. 





33 
34 


34 


Cuando se dice “persona migrante” se involucra a las dos categorías: 1) trabajador migrante y ii) refugiado. 
En la Mesa se ha hecho alusión que las/los profesionales extranjeros que trabajan en las transnacionales, banca, comercio, tie- 
nen más bien tratamiento preferencial. 


D.4. Acciones 


Normas 
Específicas 


Protección 


Propuesta legislativa para pro- 
teger DDHH de migrantes. 
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Campafia de difusión de los de- 
rechos de migrantes. 


Realización 


Servicios de registro 
de migrantes eficien- 
tes. 





Implementar la participación 
de migrantes bolivianos/as en 
el exterior en elecciones gene- 
rales. 


Capacitación a servidores pú- 
blicos, Policia y Ejército sobre 
los derechos de migrantes. 





Propuesta legislativa para coor- 
dinar acciones con otros Esta- 
dos en la protección de los De- 
rechos de emigrantes. 





Documentos 
de identificación 


Propuesta para la ampliación 


de la duración de documentos 
de identidad de migrantes. 


Difusión de los procedimientos 
e instancias responsables de 
otorgar documentos de identi- 


dad. 


Servicios de identifi- 
cación, ágiles y respe- 
tuosos de los DDHH 


de migrantes. 





Salud 


Servicios de salud ac- 
cesibles. 





Educación 


Empleo 


Servicios de educa- 
ción formal y alter- 
nativos accesibles. 





Programas de inser- 
ción laboral para mi- 
grantes. 





Investigaciones 





E. Derechos de nifias, nifios y adolescentes?> 


E.1. Concepto. 





Estudios sobre el estado de si- 
tuación de emigrantes, inmi- 
grantes y migración interna 








El concepto de nifia, nifio y adolescente abarca genéricamente a todo ser humano menor de 18 afios, en con- 
cordancia con la normativa internacional sobre derechos humanos y la nacional sobre la materia específica. 


Particularmente el Código del Nifio, Nifia y Adolescente en su Artículo 2º establece: “Se considera nihio o ni- 
fia a todo ser humano desde su concepción hasta cumplir los doce aúios y adolescentes desde los doce a los dieciocho 


anios de edad cumplidos”. 





35 Los insumos para el Plan se han recogido en la Mesa realizada el 13 de Mayo de 2005. 
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En Bolivia la población entre O y 18 afios alcanza a 3'908.462 personas (INE / Censo 2001), comprendidas en 
este rango de edad, lo que constituye el 47,24 % de la población total del país. No obstante su importancia nu- 
mérica, el mejoramiento de sus condiciones de vida no es una prioridad en el país, por el contrario, nifias, nifios 
y adolescentes son las principales víctimas de los problemas económicos, sociales y familiares. 


En materia de derechos de la nifiez y adolescencia, las doctrinas de situación irregular y de protección inte- 
gral, fueron las que sucesivamente marcaron las representaciones y las prácticas sociales referidas a este sec- 
tor de población. En el país nos encontramos en una situación de tránsito entre una y otra; si bien la legis- 
lación específica se adecua al paradigma de la protección integral, la práctica concreta no tiene tales carac- 
terísticas. 


La doctrina de situación irregular teóricamente superada, sigue aún vigente en la ideologia de los sectores 
sociales y de los que ejercen poder. Dicha concepción de nifez se basa en la tutela y la protección. La pro- 
tección entendida como el control represivo de los nifios, supuestamente inmaduros, desvalidos y carentes 
y de los adolescentes vistos como peligrosos y disfuncionales a la sociedad, terminó criminalizando la pobre- 
za y a los nifios, nifias y adolescentes provenientes de sectores populares. 


A partir de la Convención Internacional sobre los Derechos del Nifio (CIDN), el paradigma de la protec- 
ción integral es la principal referencia para comprender y relacionarse con los nifios, nifias y adolescentes. 
El reconocimiento de los mismos como sujetos sociales y como titulares tanto de los derechos reconocidos 
en los convenios internacionales sobre Derechos Humanos, en las leyes nacionales generales, como de aque- 
llos derechos especificamente referidos a la nifiez y adolescencia, es el hito clave para transformar las prácti- 
cas y las políticas a ellas referidas. 


E.2. Principales problemas 





La vigencia de los derechos de nifias, nifios y adolescentes no forman parte de la agenda 
pública nacional, lo que incide en que las relaciones entre adultos y nifios, estén atravesa- 
das por diferentes formas de violencia, control y represión determinando que exista un 
segmento poblacional que vive situaciones de violaciones a sus Derechos Humanos, im- 
pidiendo con ello su pleno desarrollo. 











Las causas que generan esta situación son las siguientes: 


* En el ámbito económico, la asignación presupuestaria para el sector nifiez y adolescencia es catalogada 
como gasto y no como inversión social, por lo que las acciones a ella dirigidas mantienen un carácter 
asistencial y dependen en gran medida de la cooperación internacional. 


e En el ámbito político, se mantiene la idea de la prescindibilidad de nifias, nifios y adolescentes; éstos no 
son reconocidos como ciudadanos, se desconoce su aporte al desarrollo, se los excluye de los espacios de 
decisión y sus intereses, demandas y propuestas son intermediadas por los adultos. 


* En el ámbito social, persiste la percepción generalizada de que nifias, nifios y adolescentes son subalter- 


nos a los adultos; su situación de desarrollo es vista como inmadurez y como carencia, lo que posterga la 
visibilización de su actoría social. 
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a reforçar e 
consolidar a 
proibição de 
práticas 
discriminatóri 
as existente 
na legislação 
constitucional. 


79. Estimular 
a criação de 
canais de 
acesso direto 
e regular da 
população a 
informações e 
documentos 
governamenta 
is para tornar 
o 
funcionament 
o do 
Executivo, 
Legislativo e 
Judiciário mais 
transparente, 
como, por 
exemplo, a 
criação de um 
banco de 
dados que 
possibilite, 
inclusive, O 
acompanhame 
nto da 
tramitação de 
investigações 
e processos 
legais 
relativos a 
casos de 
violação de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


121. Estimular a 
criação de canais 
de acesso direto 
e regular da 
população a 
informações e 
documentos 
governamentais, 
especialmente a 
dados sobre a 
tramitação de 
investigações e 
processos legais 
relativos a casos 
de violação de 
direitos 
humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema de Acompanhamento de Normas (SISNORMA) colocou à disposição da população em 
geral, via Internet, todo o acervo das leis brasileiras, contendo, de forma sistematizada, o histórico legislativo completo 
da norma, que engloba desde as discussões havidas durante a tramitação no Congresso Nacional até a publicação da lei 
no Diário Oficial da União. 


Em 2004, foi apresentada à comunidade jurídica e à sociedade em geral a Rede Global de Informações Legislativas 
(GLIN), que permite o acesso à legislação de 52 países, o que representa um valioso instrumento de consulta e estudo 
para os operadores do Direito. 


(Fonte: SEDH) 
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* En el ámbito cultural, existe la comprensión de la nifez como una categoría universal, desconociendo la 
diversidad de infancias existentes, así como sus particulares necesidades y demandas en las diversas cul- 
turas del país. 


Algunas de las expresiones más graves de esta situación corresponden a que: 


* Por razones de la pobreza, desempleo, desintegración familiar, se da el abandono familiar. 

* El SUMI no contempla a este grupo etáreo. 

* La actoría social no es reconocida. 

* Son víctimas de todo tipo de violencia, sobre todo sexual. 

e Exclusión del sistema escolar. 

* Inserción laboral en precarias condiciones. 

* Invisibilidad de su aporte a la economía. 

e Incremento de la drogadicción, alcoholismo, delincuencia. 

* Los presupuestos asignados para Programas orientados a este grupo etáreo son insuficientes. 
* Insuficientes juzgados especializados para atender casos. 


E.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo 


“Contribuir a generar seguridad jurídica y condiciones favorables para la protección y reposición de los de- 
rechos de nifias/nifios/adolescentes” 


Objetivos específicos: 


* Impulsar el fortalecimiento de los diversos tipos de familia y de las alternativas dirigidas a superar las con- 
diciones de desprotección de nifias, nifios y adolescentes. 


* Incidir en la ampliación de la cobertura y la calidad del Servicio Universal Materno Infantil (SUMDN), has- 
ta los 18 afios de edad y a los diferentes sectores de la población infanto-adolescente. 


* Contribuir a superar los distintos tipos de violencia, el abuso de poder y los factores de discriminación 
contra nifias, nifios y adolescentes, por su edad y sus circunstancias de vida. 


e Aportar a la optimización y adecuación del sistema educativo a la dinámica socio-cultural del medio en 
que se desarrolla y a las necesidades de nifias, nifios y adolescentes. 


* Promover la implementación de políticas y acciones dirigidas al cumplimiento de las disposiciones rela- 
tivas a la protección de nifias, niios y adolescentes en el trabajo. 


* Contribuir al establecimiento de un sistema intersectorial de justicia penal especializada para adolescentes. 


* Promover el respeto a la identidad cultural y el desarrollo de acciones que faciliten el registro y la obten- 
ción gratuita de certificado de nacimiento, como un medio para el ejercicio de otros derechos. 


* Impulsar el fortalecimiento del soporte institucional nacional, departamental y municipal que sustenta 
las políticas públicas de atención de nifias, nifios y adolescentes, de protección de sus derechos, de pro- 
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tección jurídica y de prevención de las condiciones y situaciones que vulneran sus derechos o afectan su 


desarrollo integral. 


E.4. Acciones 


Fortalecimiento y pro- 
moción de la familia 


Protección 


-Modificar el concepto de 
Tutela Superior del art. 54 
del CNNA estableciendo 
que el Estado ejerce la tutela 
sobre los derechos violados o 
amenazados de NNAs huér- 
fanos o carentes de autori- 
dad de los padres y que no 
están sujetos a la tutela ordi- 
naria, garantizando la resti- 
tución de tales derechos. 


Promoción 
-Capacitar a equipos técni- 
cos de Defensorías y Servi- 
cios Departamentales de 
Gestión Social para desa- 
rrollar sus capacidades de 
fortalecimiento y promo- 
ción de la familia. 


Realización 
-Disefiar y ejecutar políti- 
cas públicas y programas 
de fortalecimiento y pro- 
moción de las familias de 
origen orientadas a la pre- 
vención del abandono. 


-Disefiar y ejecutar políti- 
cas públicas y programas 
de promoción y apoyo a 
familias sustitutas (me- 
guarda, 
adopción) con pertinencia 


diante tutela, 


étnico cultural y comuni- 
taria. 





Vida y salud 


“Capacitar a los operadores 
de salud para mejorar la ca- 
lidad y calidez en la presta- 
ción de los servicios. 

-Desarrollar campafias de 
información comunitaria 
sobre los derechos a la vida, 
la salud y la educación de 


NNAs con discapacidad. 


-Desarrollar programas de 
información, educación y 
comunicación (TEC) para la 
prevención del embarazo 
adolescente. 


-Desarrollar programas di- 
rigidos a nifios, nifias y 
adolescentes de 5 a 17 
afios de edad. 


-Mejorar el SUMI. 


“Implementar programas 
específicos para NNAs con 
discapacidad, que inclu- 
yan prevención, detección 
temprana, atención y reha- 
bilitación. 


-Ampliar la prestación de 
servicios de salud a la aten- 
ción de temas de discapa- 
cidad y salud mental. 





Libertad, respeto 
y dignidad 


“Incorporar en la Agenda 
Constituyente un concepto 
integral y amplio de ciuda- 
danfa que incluya a nifios, 
nifias y adolescentes. 


-Desarrollar programas de 
prevención de la violencia y 


promoción de los derechos 


humanos de nifos, nifias y 
adolescentes. 


-Ampliar coberturas y cali- 
dad de las Defensorias. 





Violencias 
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-Modificar el Nuevo Códi- 
go de Procedimiento Penal 
en lo referido a delitos con- 
tra la libertad sexual y medi- 
das cautelares. 





“Implementar Campafias de 
sensibilización contra la vio- 
lencia 





-Desarrollar políticas y 
programas de atención a 
nifos, nifias y adolescentes 
que hubieran sido someti- 
dos a situaciones de vio- 





-Desarrollar políticas y 
programas que propicien 
encuentros intergeneracio- 
nales. 
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lencia, en particular vio- 
lencia sexual. 





-Modificar el Código del 
Nifio, Nifia y Adolescente 
en el Art. 219, referido a 
Medidas Correspondientes 
a Padres, Responsables o 
Terceros en los casos de 
maltrato. 





Modificar la Ley del Minis- 
terio Público incluyendo 
Fiscales de la Nifiez y la 
Adolescencia. 





Educación 


-Modificar el Reglamento 
de Faltas y Sanciones vigen- 
te en el Ministerio de Edu- 
cación 


“Implementar procesos de 
formación del profesorado 
para responder a las nece- 
sidades educativas de ni- 
fios nifias y adolescentes de 
manera integral. 


-Fortalecer programas de 
desarrollo infantil. 





-Disefiar e implementar una 
propuesta normativa que 
respalde e incentive la orga- 
nización estudiantil. 


-Realizar investigaciones 
para recuperar y desarro- 
lar -procesos educativo- 
tecnológicos de las cultu- 
ras originarias. 


-Desarrollar políticas y 
programas que fomenten 
la cultura, el deporte y el 
disefiar e institucionalizar 
políticas de desarrollo in- 
fantil,esparcimiento. 





Protección 


en el trabajo 








“Capacitar a personeros 
del Ministerio de Trabajo 
con el objetivo de incorpo- 
rar mecanismos de protec- 
ción laboral de nifios, ni- 
fias y adolescentes trabaja- 
dores y de coordinación 
con las Defensorías 


-Desarrollar campafias de 
difusión del aporte econó- 
mico y social del trabajo 
de nifios, nifias y adoles- 
centes y de sensibilización 
contra la discriminación 
social de que son objeto. 


-Realizar investigaciones 
sobre formas de trabajo en 





-Realizar seguimiento a la 
adecuada aplicación de las 
normas vigentes de pro- 
tección laboral, en parti- 
cular la referida a formas 
peligrosas e insalubres de 
trabajo, establecidas en el 
Código del Nifio, Nifia y 
Adolescente. 
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las diferentes regiones del 
país, profundizando en 
aquéllas que no son reco- 
nocidas como trabajo. 





Protección 
jurídica 


-Disefiar e implementar un 
sistema de justicia penal pa- 
ra adolescentes, con enfo- 
que integral, educativo y 
responsabilizador. 


-Reformar el Código del 
Nifo, Nifia y Adolescente y 
el Código Penal, estable- 
ciendo la edad de la respon- 
sabilidad penal en los 18 


afios. 


-Capacitar a administrado- 
res y operadores del siste- 
ma judicial en aspectos 
teórico-doctrinales y pro- 
cedimentales de la justicia 
penal para adolescentes. 


-Crear programas para el 
cumplimiento de medidas 
socio-educativas alternati- 
vas a la privación de liber- 


tad. 


-Readecuar los centros de 
privación de libertad para 
adolescentes, separándo- 
los de los adultos, ade- 
cuando la infraestructura 
e implementando progra- 
mas educativos dirigidos a 
la reinserción social. 





Respeto de la identidad 
y acceso a documentos 
de identificación 


-Formular una propuesta le- 
gal que otorgue el derecho a 
los adolescentes a inscribirse 
en el Registro Civil, en caso 
de ausencia o negligencia de 
los padres. 


-Ejecutar campafias de 
promoción del respeto a la 
diferencia y a la identidad 
cultural de nifias, nifios y 
adolescentes. 


-Gestionar la utilización 
de los recursos económi- 
cos destinados a los parti- 
dos políticos para docu- 
mentar al 100% de nifias, 
nifios y adolescentes. 





-Realizar campafias de di- 
fusión dirigidas a visibili- 
zar la importancia de con- 
tar con Certificado de Na- 
cimiento y a orientar el 
procedimiento para su ob- 
tención. 





Soporte institucional 
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-Incorporar en la nueva Ley 
del Diálogo, un porcentaje 
presupuestario destinado a 
cualificar el funcionamiento 
de las Defensorías de la Ni- 
fiez y Adolescencia. 


-Desarrollar acciones de 
persuasión de las autori- 
dades y de vigilancia so- 
cial para lograr que los 
PDDs, PDMs y POAs, 
incorporen el enfoque de 
derechos de nifiez y ado- 
lescencia. 


-Realizar gestiones orienta- 
das a la creación de un ma- 
yor número de Juzgados de 
la Nifiez y Adolescencia. 








-Elaborar una propuesta le- 
gal que establezca un por- 
centaje del presupuesto mu- 
nicipal para las Defensorías 
de la Nifiez y Adolescencia. 





-Desarrollar espacios de 
información dirigidos a 
clarificar las atribuciones y 
competencias de Prefectu- 
ras y Alcaldías respecto de 





-Realizar gestiones para la 
conformación y funciona- 
miento de las Comisiones 
de la Nifiez y Adolescen- 
cia en los Consejos De- 
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-Gestionar la reposición de, la población infanto-ado- | partamentales y en los 
Fiscales especializados en ma-| Jescente. Concejos Municipales. 

teria de nifiez y adolescencia. -Implementación de dis- 
posiciones legales de cum- 
plimiento estricto para el 


expendio de bebidas alco- 
Prevención de hólicas, tabaco, etc. 

condiciones y situaciones | -Decretar pausa en la otor-| -Desarrollar programas de | -Implementación de una 
que vulneran derechos gación de licencias de fun-| prevención, educación e | política nacional de pre- 
cionamiento de locales de| información masiva para | vención del consumo de al- 
expendio de bebidas alcohó-| fomentar estilos de vida sa- | cohol, tabaco y otras sus- 
lica, tabaco, etc. ludables. tancias y de atención de ni- 





fias, nifios y adolescentes 
que las consumen, a ser 
operativizada a través de 
programas departamentales 
y municipales. 

-Ordenanzas municipales y 
disposiciones para la fiscaliza- 
ción de los contenidos de la 
programación televisiva, de 
medios impresos y radiales 
que atente contra el desarro- 
llo, formación y salud mental 














de nifias, nifios y adolescentes. 


FE Derechos de las/los Jóvenes36 
F.1. Concepto. 


En un país como Bolivia, donde la expectativa de vida es limitada, la inserción en actividades productivas 
es temprana, la definición del rango de edad para identificar la condición de joven es compleja. Según el 
D.S. 25290, de 1999, son jóvenes las personas que se ubican en el rango de edad entre los mayores de 18 a 
26 afios, por su parte la Convención Iberoamericana de los Derechos de los jóvenes considera como jóve- 
nes a las personas comprendidas entre los 15 y los 24 afios, a ello se suma que el manejo de información es- 
tadística poblacional, asume otros criterios para la conformación de rangos de edad. 


“Los jóvenes conforman un sector social que tiene características singulares en razón de factores psico — so- 
ciales, físicos y de identidad que requieren una atención especial por tratarse de un período de la vida don- 
de se forma y consolida la personalidad, la adquisición de conocimientos, la seguridad personal y la proyec- 
ción al futuro” (Convención Iberoamericana de Derechos de los jóvenes). 


En Bolivia, los jóvenes a partir de los 18 afios están habilitados para votar en los actos eleccionarios, lo que 
ha significado una apertura de participación ciudadana y le otorga una noción de mayoría de edad. 





36 Los insumos para la propuesta han sido trabajados en la Mesa de trabajo sobre derechos humanos de las/los jóvenes, realizada 
en fecha 11 de Mayo de 2005, asimismo del documento del VIJUNTE: “Propuesta de lincamientos estratégicos de políticas 
públicas para la juventud boliviana”. 
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La población comprendida entre los 19 y 26 afios alcanza a 1.206.279 personas, de las cuales 52% son muje- 


res; 


asimismo, su presencia está concentrada en los departamentos del eje: La Paz, Cochabamba y Santa Cruz. 


F2. Principales problemas 





Las/los jóvenes bolivianos viven carencias y omisiones que les limita el ejercicio de sus de- 
rechos. 











Las causas que provocan este problema son: 


La Ley de la Juventud sigue siendo postergada en su aprobación. 


En varias normas jurídicas no se incorpora a las/los jóvenes de manera específica, como es el caso del aco- 
so sexual. 


Los medios de socialización, como la familia, iglesia, escuela, medios de comunicación, refuerzan la es- 
tigmatización de las/los jóvenes como “personas irresponsables”. 


Servicio militar obligatorio, toda vez que la libreta militar se constituye en requisito para trámites y 
otros y siendo el licenciamiento privativo para jóvenes de escasos recursos. 


En el servicio militar son objeto de explotación. 
Las instituciones de seguridad ejercen sistemáticamente violencia hacia jóvenes. 


No existen servicios especializados en el sector salud, cuya acción se focaliza en la salud sexual reproduc- 
tiva a fin de evitar embarazos y E T'S; sin tomar en cuenta otros problemas que hacen a su salud y sexua- 
lidad, además de otros como suicidios, homicidios, accidentes. 


Los servicios educativos, sobre todo de formación técnica y universitaria, no incorporan las realidades de 
las/los jóvenes trabajadores sobre todo de las áreas rurales e indígenas. 


Existen barreras para la incorporación de jóvenes en el mercado laboral y cuando lo hace se desenvuelve 
en condiciones de precariedad. 


La brecha digital afecta con severidad a jóvenes sobre todo de pueblos indígenas y comunitarios. 
Los problemas de drogadicción, alcoholismo afecta a los jóvenes, 


Las organizaciones juveniles son dispersas, tienen carácter sectorial. 


F3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo 


“Contribuir en el avance del ejercicio de Derechos Humanos de las/los jóvenes”. 
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* Impulsar la adopción de criterios para la conceptualización y definición del grupo poblacional de jóvenes. 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado y demás cuerpo jurídico, que in- 
corporen de manera específica el reconocimiento a los Derechos Humanos de las/los jóvenes. 


e Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con la difusión de Derechos de las/los jó- 


venes. 


* Aportara los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de las/los jó- 


venes. 


e Contribuir a mejorar las condiciones relativas al Servicio Militar. 


e Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad de las/los jóvenes, en distintos campos de la 
vida económica, social, política. 


e Promover servicios de salud especializados y diferenciados para la atención integral de las/los jóvenes. 


F.4. Acciones 


Normas específicas 


Protección 


Revisar, actualizar y pro- 
mover la aprobación de la 
Ley de Juventudes. 


Promoción 


Desarrollar una amplia 
campafia de información 
sobre la Ley de Juventu- 


des. 


Realización 





Revisar las normas jurídi- 
cas desde la perspectiva de 
derechos de las/los jóve- 
nes. 


Capacitación a servidores 
públicos, Policta y Ejérci- 
to sobre los derechos de 
la/los jóvenes. 





Promover la promulga- 
ción de la Ley marco so- 


bre DDSSRR. 





Participación política 


Desarrollar propuestas pa- 
ra la participación de 
las/los jóvenes en distintos 
ámbitos. 


Implementar una campa- 
fia comunicacional que 
promueva la actoría de 
las/los jóvenes. 


Servicios de salud ofrecen 
servicios integrales y com- 
patibles con las necesida- 
des de las/los jóvenes. 











Desarrollar estudios sobre 
el perfil epidemiológico 
de las/los jóvenes en sus 
distintos contextos socio 
culturales y económicos. 





Programas de salud men- 
tal accesibles a las / los jó- 
venes. 
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Incorporar el Módulo de 
DDHH de las/los jóvenes 
en los Programas de edu- 
cación permanente de 
operadores de salud. 





Educación 


Ampliar la Reforma Edu- 
cativa de manera que se 
aborde la educación se- 
cundaria, la educación 
técnica y tecnológica. 


Incorporar el Módulo de 
DDHH de las/los jóvenes 
en la formación inicial y 
capacitación permanente 
de las/los docentes. 


Servicios educativos com- 
patibles con las necesida- 
des de las/los jóvenes. 





Incorporar el Módulo de 
DDHH de las/los jóvenes 


Programas de salud men- 
tal accesibles a las/los jó- 
venes. 


en los Programas de 
capacitación permanente 


de operadores de salud. 





Ofrecer Programas que 
generen empleo para 
las/los jóvenes urbanos ru- 
rales, indígenas. 














G. Derechos de las/los adulto mayores?? 
G.1. Concepto. 


Se consideran adulto mayores a todas aquellas personas de más de 60 afios de edad. Siendo el envejecimien- 
to un proceso gradual que tiene relación con la transición demográfica?8 que vive el país, la cantidad de es- 
te grupo poblacional se incrementa permanentemente, en efecto en el período intercensal se registra un cre- 
cimiento de 6.5% a 7.0%. Actualmente son 579,259 las personas que pertenecen a este grupo; por cada 100 
mujeres hay 86 hombres; la mayoría se ubica en el área urbana, aunque en una relación porcentual es ma- 
yor en el área rural. 


Este grupo etáreo está ligado al proceso de envejecimiento y consecuentemente a la pérdida de capacidades 
productivas, reproductivas y de autosostenimiento, sumándose a ello el poco reconocimiento social que se 
expresa en la ausencia de servicios especializados de prevención, protección y acceso a servicios básicos. 





37 El contenido ha tomado insumos de los resultados de la Mesa Ilevada a cabo el 17 de Junio de 2005 del Programa de Atención 
Integral para la Promoción del Envejecimiento Activo y de los Derechos de las Personas de la Tercera Edad. del VIJUNTE 
/2005; el Plan Nacional del Adulto Mayor (2001); la memoria de la Mesa de trabajo: “Derecho a la salud y monitoreo ciuda- 
dano al Seguro Médico Gratuito de Vejez”, agosto de 2005; el estudio Bolivia: Situación sociodemográfica de la población adul- 
to mayor — 2003. 

38 La teoría de la transición demográfica explica el cambio poblacional en tanto que la fecundidad como la mortalidad de una po- 
blación disminuyen. Bolivia es un país considerado con transición incipiente (Bolivia: Situación sociodemográfica de la pobla- 
ción adulto mayor, 2003) 
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Las organizaciones o grupos asociados de personas adulto mayores se han fortalecido a partir de la implan- 
tación del Seguro Médico Gratuito de Vejez, del BONOSOL y también debido a que los procesos de mo- 
dernización han modificado las conductas familiares. 


La dinámica de migración interna ha provocado que el sostenimiento del área rural, sobre todo, recaiga en 
este grupo poblacional, lo que incrementa factores de riesgo para la calidad de vida. 


G.2 Principales problemas 


Las personas adulto mayores sufren situaciones de discriminación, maltrato y exclusión en el acceso a dis- 
tintos servicios de protección, prevención y atención, impidiéndoles una vida saludable y activa” 


Las causas identificadas son: 

* La Ley Nº 1886 de Derechos y Privilegios para Mayores, el Seguro Médico Gratuito de Vejez, no son 
aplicados por los operadores de servicios, vulnerando con ello los derechos reconocidos para la personas 
adulto mayores. 

e Esta Ley excluye a personas adulto mayores extranjeras residentes en el país (incluyendo refugiados). 


e Esta Ley es incompleta, toda vez que no protege integralmente los derechos de las/los adulto mayores. 


e Las normas para afiliar a las personas adulto mayores al Seguro Médico Gratuito de Vejez son trabadas 
en virtud a que muchos Municipios hacen exigencias adicionales a las establecidas. 


* Los Gobiernos Municipales no conocen los derechos de las personas adulto mayores ni sus competen- 
cias y responsabilidades frente a ellos. 


e Los servicios del Seguro no son integrales debido a la hetorogeneidad de los prestadores. 
* Los servicios del Seguro no Ilegan al área rural. 


* ElTesoro General de la Nación no realiza oportunamente los desembolsos para el SMGV. Los Munici- 
pios presentan una mora alta debido a problemas en el débito automático. 


e Muchas personas no acceden al BONOSOL y a la afiliación al Seguro Médico Gratuito de Vejez por no 
tener documentos de identificación. 


e Las personas adulto mayores no conocen sus derechos establecidos en diferentes campos como por ejem- 
plo el descuento del 20% en las tarifas de servicios públicos como luz, agua, transporte, o sobre los be- 


neficios del Seguro de Vejez, etc. 


* Los Servicios de Salud carecen de condiciones para atender a las personas adulto mayores, siendo las fa- 
lencias más evidentes en el área rural. 


e El Plan Nacional del Adulto Mayor (2001) ha sido implementado parcialmente. 


* Ia opinión pública, las/los servidores públicos no están sensibilizados con los Derechos de las personas 
adulto mayores. 
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G.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo: 


Contribuir al ejercicio de Derechos de las mujeres y los hombres adulto mayores en el marco de la aplica- 
ción de la normativa vigente, recuperando valores y principios en la familia, la sociedad y las instituciones. 


Objetivos específicos 


* Promover la promulgación de la Ley del Adulto Mayor, la cual proteja integralmente sus derechos. 


* Promover la implementación del Plan Nacional del Adulto Mayor, a través del Programa de Atención Inte- 
gral para la promoción del envejecimiento activo y de los derechos de las personas de la tercera edad?º. 


* Promover un Programa de acceso a la documentación de las/los adulto mayores. 


e Contribuir a que la campafia de difusión de los Derechos Humanos incluya un Módulo sobre los dere- 
chos de las/los adulto mayores. 


* Contribuir a que la capacitación a servidores públicos como garantes de derechos incluya los derechos 
de las/los adulto mayores. 


* Contribuir al fortalecimiento de las organizaciones de personas adulto mayores a través de las Redes So- 


ciales Comunitarias. 


G.4. Acciones 


Normas específicas 


Protección 


Gestionar la promulga- 
ción de la Ley del Adulto 
Mayor. 


Promoción 


Desarrollo de una campa- 
fia de difusión de toda la 
normativa que protege los 
derechos de las/los adulto 
mayores. 


Realización 





Simplificación y estanda- 
rización de trâmites para 
la afiliación al Seguro de 
Vejez y otros. 


Capacitación a servidores 
públicos. 











Ampliar la responsabilidad 


de atención a la salud de 


todas las personas adulto 
mayores a todos los servi- 





Capacitación a organiza- 
ciones sociales. 








39 Este Programa ha sido disefado en Mayo de 2005 a través de un proceso amplio de concertación interministerial con las ins- 


tancias departamentales, organizaciones sociales de adulto mayores y otros organismos relacionados como el Defensor del Pue- 


blo, OPS /OMS. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS AÇÕES 
TEMÁTICAS 
direitos 
humanos. 


122. Apoiar a SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 191 sobre ações afirmativas para a igualdade racial. 

adoção, pelo Além disso, diversas leis dispõem sobre a aplicação de ações afirmativas para grupos vulneráveis, tais como a Lei de 

poder público e reserva de vagas para pessoas com deficiência nos concursos públicos (RJU - 8112/90, decreto 3298/99) e a Lei de 

pela a reserva de postos de trabalho para pessoas com deficiência nas empresas com 100 ou mais empregados (8.213/2001). 

v e ; ; A : a a 

Soliicas de ação O ProUni - Programa Universidade para Todos (Lei 11.906/05) tem como finalidade a concessão de bolsas de estudos 

ativa como integrais e parciais a estudantes de baixa renda, pessoas com deficiência e de determinados recortes étnico-raciais, em 

forma de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior, oferecendo, em 

combater a contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas que aderirem ao Programa. 

desigualdade. O Ministério da Educação publicou a Resolução/CD/FNDE nº 14 de 28 de Abril de 2008, que estabelece critérios para a 
assistência financeira com o objetivo de fomentar ações voltadas à formação inicial e continuada de professores da 
educação básica e a elaboração de material didático específico no âmbito do Programa de Ações Afirmativas para a 
População Negra nas Instituições Federais e Estaduais de Educação Superior - UNIAFRO. 
Os cursos de formação inicial e continuada, assim como os materiais didáticos visam à implementação do Artigo 26-A da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e à promoção do estudo da História da Africa e Cultura Afro- 
brasileira com o objetivo de contribuir para a superação dos preconceitos e atitudes discriminatórias de racismo por meio 
da aplicação de práticas pedagógicas qualificada nesses temas nas escolas de Educação Básica no Brasil. 
- Edital INCLUIR 04/2008, publicado pelo Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Superior, 
convoca as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a apresentarem propostas de criação, reestruturação e 
consolidação de Núcleos de Acessibilidade que atuarão na implementação da acessibilidade às pessoas com deficiência em 
todos os espaços, ambientes, materiais, ações e processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as 
demais atividades da instituição para a inclusão educacional e social das pessoas com deficiência, no âmbito do Programa 
de Acessibilidade na Educação Superior - INCLUIR, promovendo, inclusive, o cumprimento disposto no Decreto nº 
5.296/2004, nas Portarias MEC e nº 5.626/2005, e no referido Edital. 
PERSPECTIVAS: Necessidade de maior fiscalização na elaboração dos editais dos concursos públicos e em todas as 
etapas dos certames e do estágio probatório; Capacitação profissional incentivada e disponível de forma inclusiva 
Intensificar a fiscalização sobre o poder público nas três esferas de governo e nas empresas. 
(Fonte: SEDH) 


123. Promover PERSPECTIVAS: 
estudos para 

alteração da Lei 

de Licitações 

Públicas de modo 

a possibilitar 

que, uma vez 

esgotados todos 

os 

procedimentos 
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Protección 


cios de salud (públicos y 
en los distintos seguros). 


Promoción 
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Realización 





Desarrollo de una pro- 
puesta para incorporar el 
derecho a la Salud de 
las/los adultos mayores en 


la Ley de Salud. 


Servicios de Salud, facili- 
tan el acceso a las/los 
adulto mayores. 





Mecanismos de control al 
no pago del gobierno a las 
Cajas de Salud para susten- 
tar el Seguro de Vejez. 


Realizar estudios epide- 
miológicos relativos prin- 
cipalmente de enfermeda- 
des crónicas. 


Ampliación de servicios 
para la población adulto 
mayor de las áreas rurales. 





Transporte 


Desarrollo y gestión de un 


sistema de compensación 


para reducir costos en el 
transporte de las/los adul- 
to mayores. 


Difusión de la normativa 
respectiva. 


Servicios de transporte 
público facilitan el acceso 
de las personas adulto ma- 
yores. 





Jubilación 


Revisión del sistema de 
Pensiones y la edad de ac- 
ceso a la jubilación. 





Investigaciones 








Estudio y difusión de la 
realidad del adulto mayor 
en el área rural. 


H. Derechos de las diversidades sexuales y/o genéricast0 


H.1. Concepto. 








El predominio de una visión heterosexual, patriarcal en la sociedad, tanto en las definiciones biológico — se- 
xuales, como en las construcciones de género, han determinado que el foco se centre en la reproducción hu- 
mana. De ahí que la única relación reconocida es la que se da entre hombres y mujeres, dejando con ello de 
lado diversas opciones que tienen relación más bien con expresiones de la sexualidad, como son los gays, les- 
bianas, bisexuales y transgénero (GLBT). 


Esta visión conlleva a que la sociedad, desde lo cotidiano privado hasta lo público, haya desarrollado prác- 
ticas, actitudes y expresiones culturales homofóbicas, discriminatorias y recriminatorias, provocando que es- 
tas personas se mantengan, hasta hace muy poco, ocultas. En este contexto juegan un papel determinante 
las iglesias, que con su fundamentalismo no sólo promueven la discriminación, sino el tratamiento como 
una aberración humana. 





40 El contenido se basa en los resultados obtenidos en la Mesa Ilevada a cabo el 13 de Mayo de 2005, con el mismo título. 
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Hoy en día, en Bolivia actúan varios colectivos sociales organizados que han emprendido una lucha por ser 
reconocidos como sujetos sociales que pueden aportar al desarrollo del país 


H.2. Principales problemas 





Las personas con identidades sexuales y/o genéricas diferentes a la heterosexual no son 
consideradas sujetos sociales, siendo por el contrario, invisibilizadas y estigmatizadas y las 
más de la veces objeto de agresiones, exclusiones y discriminaciones tanto desde la insti- 
tucionalidad pública como de la sociedad. 











El análisis de causas da cuenta de los siguientes aspectos: 
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Las principales normas jurídicas vigentes en el país no protegen los derechos de los GLB'Ts, especialmen- 
te en el campo laboral, salud, educación, vivienda, seguridad personal, servicio militar, entre otros. 


Los medios de comunicación fortalecen prácticas sexistas heterosexuales y promueven sensacionalismo 
en la información sobre los GLBTs. 


Programas comunicacionales educativos muy puntuales y específicos, promovidos por algunos sectores 
como salud. 


El sistema educativo es heterosexista. 


Insuficientes investigaciones sobre los GLBTs (en distintas dimensiones: políticas, económicas, socio- 
culturales). 


Movimiento de activistas organizados, aún en proceso de fortalecimiento, promueven los Derechos Hu- 
manos de los GLB'Ts de manera muy inicial. 


Existen limitaciones en la participación política de los GLBTs debido a una discriminación estigma. 


Servicios de salud no proveen servicios especializados y acordes con el perfil epidemiológico de los 


GLBIs. 


Los servicios de salud focalizan la atención a los GLBTSs en enfermedades de trasmisión sexual, VIH / SI- 
DA con deficiente calidad. 


Prácticas discriminatorias en el sistema educativo, provocan deserción en los GLBT. 


Los programas de vivienda social, seguridad social y otros no reconocen a los GLBT ni individualmen- 
te ni en pareja como beneficiarios de los mismos. 


El servicio militar obligatorio profundiza el sistema de discriminación de los GLBT. 


Limitado acceso a la justicia. 
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H.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo: 


“Contribuir en el avance del ejercicio de Derechos Humanos de las personas con identidades sexuales y/o 
genéricas diferentes a la heterosexual”. 


Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera espe- 
cífica la no discriminación en razón de sexo/opción sexual y/o género. 


* Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de los GBLTS. 


e Ampliar las transversales de la Reforma Educativa con los Derechos de los GLBT. 


* Apoyar al fortalecimiento del movimiento de los GLB'Ts y promover su participación política. 


* Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales, para el acceso de los 
GLB'Ts en igualdad de oportunidades. 


* Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de los GLBT. 


e Contribuir a la creación de mecanismos que tengan rectoría en políticas para los GLBTs. 


* Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad de los GLBTSs en distintos campos de la vida 


nacional. 


H.4. Acciones 


Normas Específicas 


Protección 


Reconocimiento de las 
“uniones de hecho”, para 
que las parejas accedan a 
los derechos emergentes. 


Promoción 


Realización 





Propuesta integral para la 
incorporación de los dere- 
chos de los GLBTs en la 
CPE. 








Propuesta para que la Ley 
de Salud, especifique la 


atención integral a las per- 


sonas GLBTs. 





Módulo de capacitación 
sobre derechos de los 
GLBTs, para operadores 
de salud. 





Servicios integrales y espe- 
cializados para los GLBTs 
en el marco del Modelo de 
atención vigente. 





49 


Plan Nacional de Acción de Derechos Humanos 2006-2010 


Propuesta de modificación 
de la historia clínica para la 
recolección de informa- 
ción sobre los GLBTSs, tipi- 
ficación de demanda y 
producción de servicios. 





Estudios sobre perfiles epi- 
demiológicos de los 


GLBIs. 





Educación 


Propuesta para la inclusión 
de los módulos “sexualida- 
des” e “identidades sexua- 
les y/o genéricas” como 
materia y parte de las 
transversales de la Reforma 
Educativa. 


Servicios educativos for- 
males y alternativos, pro- 
mueven igualdad de opor- 
tunidades para los 


GLBIs. 





Seguridad ciudadana 


Campafa de promoción y 
denuncia de atropellos y 
violencia ejercida hacia los 


GLBIS. 





Servicio Militar 


Propuesta para que la CPE 


incluya el servicio militar 


no obligatorio 


-Módulo informativo — 
formativo sobre los dere- 
chos de los GLBTs para la 


Policía Nacional. 


-Módulo informativo — 
formativo sobre los dere- 
chos de los GLBTs para la 


Fuerzas Armadas. 





Comunicación 


Campafia sostenida contra 


la homo/lesbofobia. 





Participación 


Participación en el proceso 
de conformación y la cons- 
trucción de la agenda de la 
Asamblea Constituyente. 





Investigaciones 
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Conocer el estado de situa- 
ción de la realidad de los 
GLB'Is en distintos cam- 
pos: económicos, sociales 
culturales. 
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1. Derechos de las/los trabajadores sexuales?1 

1.1. Concepto. 

Hoy en día el trabajo sexual comercial es concebido como una actividad económica que permite generar in- 
gresos a un conjunto importante de la población, aunque desde el punto de vista de la salud es considera- 


do como grupos de riesgo para la transmisión de enfermedades sexuales. 


1.2. Principales problemas 





Las/los trabajadores sexuales no son reconocidos como sujetos económicos y sufren abusos por 
parte de sus empleadores, clientes, autoridades públicas, policía y son estigmatizados por los 
prejuícios imperantes en la sociedad. 











Las principales causas son: 


* Las/los trabajadores sexuales son considerados solamente como “población en riesgo” para enfermedades 
de transmisión sexual, VIH/SIDA. 


* Son muy limitadas las acciones que proponen el mejoramiento de la calidad de vida de las/los trabaja- 
dores sexuales. 


* Las/los trabajadores sexuales desarrollan su trabajo en condiciones de alta inseguridad, sin ningún tipo 
de protección contra la violencia física, psicológica y simbólica. 


e El registro de las/los trabajadores sexuales de la División de Matrículas de la Policía Técnica Judicial no 
resguardan seguridad y confidencialidad de los datos personales. 


* Esta información es utilizada como medio de extorsión, amedrenamiento e intimidación. 
* Por otro lado, existen muchas personas menores de edad registradas. 

e Se evidencian otros registros como en municipios. 

e No existen servicios de guardería nocturnas para las/los hijos de las trabajadoras sexuales. 


* Muchas de las personas dedicadas a esta actividad y sus hijas / hijos no cuentan con documentos de iden- 
tificación. 


* El control sanitario es restrictivo, no llega a las provincias y son objeto de mal trato. Este es otro meca- 
nismos de registro. 


* La difusión de las leyes que protegen a las/los trabajadores sexuales es muy limitada. 


e Las organizaciones gremiales son débiles. 





41 Los insumos para el Plan han sido recogidos en la Mesa realizada el 4 de Julio de 2005. 
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1.3. Objetivos 
Objetivo de Desarrollo 


Contribuir a mejorar las condiciones para el ejercicio de derechos de las/los Trabajadores Sexuales. 


Objetivos específicos 


e Mejorar las normas jurídicas de protección a los derechos de las/los Trabajadores Sexuales. 
* Mejorar los registros y matrículas de las/los Trabajadores Sexuales, en una sola instancia. 

* Contribuir en la capacitación de servidores públicos. 

* Desarrollar estrategias de difusión de derechos. 


e Apoyar a la ampliación de servicios de control sanitario a las provincias. 


1.4 . Acciones 


Protección Promoción Realización 


Normas específicas Desarrollo de normativas | Campafias de información 


específicas de Seguro Social | de Derechos. 
y Seguridad en el trabajo. 





Desarrollo de normativa 
que reconozca el Carnet sa- 
nitario como documento 
único y válido para ejercer 
el trabajo sexual. 





Capacitación a funcionarios 
de la Policía y operadores de 


salud. 





Los servicios de salud 
especializados en el control 
sanitario de las/los Traba- 
jadore sexuales proveen 
información y orientación 
sobre sus derechos. 














). Derechos de las personas con discapacidad“2 
].1. Concepto. 
Son consideradas personas con discapacitadad aquellas que tienen limitación en la actividad y restricción en 


la participación debido a una deficiencia cuyas causas están asociadas con la pobreza, la desnutrición cróni- 
ca, la falta de vacunas, la inseguridad laboral, accidentes, etc. 





42. Los insumos se basan en los resultados de la Mesa realizada el 23 de mayo de 2005, el Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de 
oportunidades de las Personas con Discapacidad y el análisis de la legislación pertinente desarrollada por el Defensor del Pueblo. 
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Se estima que aproximadamente un 10%3de la población vive alguna situación de discapacidad que le im- 
pide desarrollarse plenamente desde el plano individual y productivo, sumándose a ello el poco apoyo fami- 
liar, social y de las políticas públicas. 


).2. Principales problemas 





Las personas con discapacidad viven barreras sociales, económicas, culturales y carencia de 
servicios de protección que obstaculizan su participación plena dentro de la comunidad 
como personas autónomas e independientes. 








Las causas que provocan esta situación son: 


En la Ley 1678 se consagra una diferenciación entre deficiencia, discapacidad y minusvalfta que omite el 
entorno físico y social que rodea a las personas. 


La Ley de la Persona con discapacidad no se aplica y es insuficiente para una protección integral. No exis- 
te un mecanismo para exigir su cumplimiento. 


No existe un mecanismo claro para la conducción de políticas públicas integrales, pese a que varias com- 
peten al Ministerio de Salud. 


Las ordenanzas municipales relativas a la facilidad de movilización no son cumplidas. 

Es muy limitada la aplicación de la norma de acción positiva para el ingreso a fuentes de trabajo. 
Concepción generalizada de que la discapacidad es sinónimo de enfermedad. 

Comprensión de la discapacidad como carga y remora familiar y social. 

Las oportunidades de acceso a servicios especializados en salud, educación vivienda son limitadas. 
La escuela ejerce aún formas condenatorias por la condición de discapacidad. 

El acceso a puestos de trabajo es limitada. 

No existen sistemas de prevención, detección temprana y rehabilitación. 


La sociedad en su conjunto, no está sensibilizada a convivir en igualdad de condiciones con las personas 
que viven con discapacidad. 


Las personas con discapacidad tienen limitado acceso a información sobre sus derechos. 


No se conoce la incidencia, magnitud, tipología de estos grupos poblacionales. 
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Referencia extraida del “Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de Oportunidades de las Personas con Discapacidad”, que 
fue elaborado en un proceso de concertación interministerial, con las organizaciones de la PCD y otras relacionadas como el 
Defensor del Pueblo y el Poder Legislativo. 
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).3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo: 


“Contribuir al establecimiento de un sistema de protección legal y prestación de servicios necesaria para las per- 
sonas con discapacidad, en la perspectiva de que puedan vivir como ciudadanos independientes y autónomos”. 


Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera espe- 
cífica los Derechos de las personas con discapacidad. 


e Promover la adopción e implementación del Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de 
Oportunidades de la Personas con Discapacidad. 


* Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el módulo de derechos de las perso- 
nas con discapacidad. 


* Apoyar al fortalecimiento de las distintas organizaciones de personas con discapacidad. 


* Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales, para el acceso de las 
personas con discapacidad. 


* Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un módulo de derechos de las perso- 
nas con discapacidad. 


* Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad que viven las personas con discapacidad. 


* Promover mecanismos públicos que tengan rectoría en políticas integrales para las personas con discapacidad. 


].4. Acciones: 


Protección 


Seguro de salud para las 
personas con discapacidad. 


Promoción 


Módulo de capacitación 
sobre Dderechos de las 
personas con discapacidad 
para operadores de salud. 


Realización 


Servicios integrales y espe- 
cializados para las perso- 
nas con discapacidad. 





Propuesta de modifica- 
ción de la historia clínica 
para la recolección de in- 
formación sobre las perso- 
nas con discapacidad, tipi- 
ficación de demanda y 
producción de servicios. 


Fortalecer eventos depor- 
tivos para personas con 


discapacidad. 





Educación 
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Establecimiento de una nor- 
ma que posibilite una educa- 
ción inclusiva con capacidad 
de dar respuesta a necesida- 


des educativas especiales. 





Capacitación a docentes 
sobre Derechos Humanos 
e integración educativa. 





Servicios de educación es- 
pecial para personas con 


discapacidad. 





Creación de la especialidad 
de educación especial en 
los Institutos Normales. 
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Elevar a rango de Ley el 
D.S. 27477. 


4% de los puestos de tra- 
bajo en entidades públicas 
y privadas son ocupados 
por personas con discapa- 
cidad. 

Desarrollar Programas de 
empleo para personas con 


discapacidad. 





Transporte 


Disefio de normas regula- 
torias para que los sistemas 
de transporte público fa- 
vorezcan el acceso a perso- 
nas con discapacidad. 


Servicios de transporte 
apropiados para las dife- 
rentes discapacidades. 





Desarrollo urbano 


Disefio de normas regula- 
torias para que las ciuda- 
des favorezcan a las perso- 


nas con discapacidad en el 
desplazamiento y uso de 
espacios públicos. 


Desarrollar programas de 
vivienda para las personas 
con discapacidad y sus fa- 
milias. 





Comunicación 


Campafia sostenida que 
promueva los derechos de 
las personas con discapaci- 


dad. 





Revalorizar la imagen de la 
persona con discapacidad. 





Participación 


Participación en el proceso 
de conformación y la cons- 
trucción de la agenda de la 
Asamblea Constituyente. 





Fortalecimiento de las or- 
ganizaciones de las perso- 
nas con discapacidad 





Investigaciones 








Conocer el estado de situa- 
ción de la realidad de las 
personas con discapacidad, 
en distintos campos: eco- 
nómicos, sociales cultura- 
les. 
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K. Derechos de las personas que viven con VIH y/o0 SIDA 

K.1. Concepto. 

Se entiende que las personas que viven con VIH y/o SIDA son aquellas personas que han contraído la en- 
fermedad no sólo por la vía de transmisión sexual, sino también por accidentes que requieren tratamientos 
sostenidos y de alto costo. 

En Bolivia, 14 personas por 1.000 en la población en edad fértil tiene VIH y/o SIDA. Se registran 1.286 
personas infectadas con VIH, incrementándose el riego de expansión epidémica. De estos sólo se registra el 


tratamiento a 130 personas. 


K.2. Principales Problemas 





Las personas que viven con VIH y/o SIDA tienen limitaciones en el acceso al tratamien- 
to más adecuado con antiretrovirales, lo cual implica una violación a sus derechos bási- 
cos a la salud. 








Las causas que provocan esta situación son: 

e Nose garantizan todos los recursos necesarios para garantizar tratamientos adecuados. 

e El sistema de detección de casos es limitada. 

* Existen limitaciones en la difusión de información para prevenir esta enfermedad. 

e Existen prácticas culturales discriminatorias, desde la familia, hasta el mundo del trabajo. 
K.3 Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

Contribuir a que la PVVS, accedan a tratamientos integrales y que la sociedad no los excluya. 
Objetivos específicos 

* Fortalecer las organizaciones de autoayuda — PVVS. 

e Incidir en la asignación de recursos para los tratamientos. 

e Desarrollar campafias de información y comunicación para prevenir. 


* Desarrollar propuestas en el marco normativo. 
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90. Estimular, 
a exemplo da 
Ordem dos 
Advogados do 
Brasil e da 
Federação 
Nacional de 
Jornalistas, a 
criação de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


licitatórios, 
configurando-se 
empate, o 
critério de 
desempate - hoj 
e definido por 
sorteio - seja 
substituído pelo 
critério de 
adoção, por 
parte dos 
licitantes, de 
políticas de ação 
afirmativa em 
favor de grupos 
discriminados. 


124. Apoiar a 
inclusão nos 
currículos 
escolares de 
informações 
sobre o 
problema da 
discriminação na 
sociedade 
brasileira e sobre 
o direito de 
todos os grupos 
e indivíduos a 
um tratamento 
igualitário 
perante a lei. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 122, 214 e 297. 


trabalho em elaboração permanente 
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K.4. Acciones 


Protección Promoción Realización 


Desarrollar procesos de 
fortalecimiento a las orga- 
nizaciones de PPVS. 





Participación Fortalecer el Comité Na- 
cional Interinstitucional 
de lucha contra el 


VIH/SIDA. 





Los servicios de salud ase- 
guran acciones de detec- 
ción, tratamiento oportu- 
nos y con calidad. 

Acceso gratuito de ARV. 
Articular el tratamiento a 
la tuberculosis como con- 
dición clínica sintomática. 





Empleo Campafias de comunica- 
ción contra la discrimina- 


ción de las PPVS. 





Normas jurídicas Promover la aprobación del 
anteproyecto de Ley de 
Prevencion del VIH y SI- 
DA , la defensa de los 
DDHH y la atención inte- 
gral a las PVVS. 














L. Derechos de las personas privadas de libertad*4. 
L.1 Concepto. 


Se consideran personas privadas de libertad a todas aquellas que tienen detención provisional, prisión pre- 
ventiva, sentencias condenatorias, o están albergadas en recintos penitenciarios. 


En Bolivia se estima que 7.310 personas viven esta situación en 55 recintos penitenciarios, siendo Santa 
Cruz y La Paz los departamentos con mayor concentración, 2801 personas y 1758, respectivamente. Los de- 
litos predominantes, tienen relación con la Ley 1008 (narcotráfico), seguida por violaciones, asesinatos y ro- 
bo agravado. 





44 Para la construcción de la propuesta se han realizado Mesas en La Paz ( 04/05), Cochabamba ( 05/05), Oruro (05/05). 
45 Esta información ha sido extraída de la publicación: “Realidad penitenciaria de Bolivia en cifras”, Ministerio de Gobierno, Ju- 
lio de 2005. 
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L.2. Principales problemas 





Las personas privadas de libertad viven en condiciones adversas en los centros peniten- 
ciarios y son víctimas de la falta de idoneidad de las/los operadores de justicia. 











Las causas que provocan esta situación se deben a múltiples factores, entre los que destacan: 


* La Ley 2298, Ley de Ejecución Penal, el régimen penitenciario, leyes que regulan el tratamiento de las 
personas privadas de libertad no son aplicadas adecuadamente, además presentan restricciones. 


e Si bien se establece una clasificación de los establecimientos penitenciarios: 1) Centros de custodia para 
imputados, ii) Penitenciarias para condenados, iii) Establecimientos especiales para personas enfermas, 
iv) Establecimientos para menores de edad imputables; en la realidad, en todas las cárceles todos com- 


parten los mismos ambientes. 


e De manera persistente se vulneran derechos: a la defensa, a las visitas, a las salidas alternativas, a un juício 
oportuno y justo, al trato igualitario (existe discriminación en la aplicación de los beneficios penitenciarios). 


* Administración penitenciaria deficiente. 

* Incompatibilidad de funciones entre la administración penitenciaria y la Policía Nacional. 
e Permanencia de nifias, nifos en los centros penitenciarios junto a sus padres/madres. 

* El acceso a información sobre la normativa penitenciaria y derechos es casi inexistente. 

e Ausencia de personal especializado, además de no estar formado en Derechos. 


e Estudios insuficientes sobre la vida cotidiana en los centros penitenciarios (criminalidad interna, perfiles 
epidemiológicos, actividades productivas, etc). 


* Alimentación, capacitación, generación de ingresos, salud, y hábitat digno, todos muy limitados y de ba- 


ja calidad. 
* Espacios insuficientes para la comercialización de los bienes producidos por las personas privadas de libertad. 
e Ausencia de políticas de rehabilitación y reinserción social. 
e Presencia importante de extranjeros. 
L.3. Objetivos 
Objetivo de Desarrollo 


Contribuir a que las personas privadas de libertad, cuenten con condiciones favorables para el ejercicio ple- 
no de sus derechos. 
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Objetivos específicos 
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e Contar con un cuerpo jurídico — normativo que respete los derechos y garantías de las personas privadas 


de libertad. 


* Mejorar la gestión penitenciaria, en la perspectiva de que respete a las/los detenidos como sujeto de de- 


rechos. 


e Desarrollar Programas de rehabilitación sostenibles. 


e Promover el acceso a servicios de salud. 


* Promover el cumplimiento de los beneficios penitenciarios. 


e Quelas personas privadas de libertad reciban información y formación sobre sus derechos. 


e Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el módulo de derechos de las perso- 


nas privadas de libertad, el delito y el delincuente. 


L.4. Acciones 


Protección 


Promoción 


Realización 





Prediario 


Reglamentación y defini- 
ción de mecanismos efi- 
cientes de administración 


del prediario. 


Rendición de cuentas del 
uso del prediario. 


El 2006 el prediario se fija 
en 4 Bs y anualmente se 
establece un incremento 


de 50 Centavos. 





Recursos humanos de se- 
guridad y en la adminis- 
tración 


Reglamentación y defini- 
ción de perfiles que tien- 
dan a la profesionalización 


de los RRHH. 


Disefiar e implementar el 
Programa de capacitación 
permanente sobre 


DDHH a los RRHH in- 
volucrados en los Centros. 





Derecho a la visita 


Aplicación de normas. 





Normas procesales 


Aplicación de normas. 





Infraestructura 


Disefio de normas técnicas 
de infraestructura peniten- 
ciaria que contemplen espa- 
cios para la capacitación, 


producción y hábitat digno. 


Mejoramiento de la in- 
fraestructura. 





Información sobre 


DDHH 











Disefio e implementación 
de un Programa de capaci- 
tación sobre DDHH para 
las personas privadas de li- 
bertad y las visitas. 
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Institucionalidad del sis- 
tema penitenciario 


Establecimiento de ma- 
nuales de funciones, regla- 
mentos internos. 





Salud 


Desarrollar una propuesta 
para que la atención a la 
salud en Centros peniten- 
ciarios sea parte del mode- 
lo de atención sanitaria y 
atendida por la Red de ser- 
vícios de salud en los que 
se ubican. 


Estudios sobre el perfil 
epidemiológico de las per- 
sonas privadas de libertad, 
de acuerdo a realidades 
geográficas, habitat, ali- 
mentación, etc. 


Implementación de unida- 
des de atención primaria de 
salud en cada centro peni- 
tenciario, con un funciona- 
miento de al menos 4 horas 
diarias, bajo la responsabili- 
dad de una/un profesional 
paramédico y apoyo de vo- 
luntarias/voluntarios forma- 
dos entre las personas priva- 


das de libertad 





Aplicación del Programa 
de Tuberculosis. 





Aplicación del Programa 
de control de las ETS, 
VIH/SIDA. 





Aplicación de Programas es- 
pecíficos de acuerdo a la 
ubicación geográfica: Mala- 
ria, Fiebre amarilla, Chagas. 





Capacitación en primeros 
auxilios, planificación fa- 
miliar y vida sana. 





Control de alimentos y del 
agua. 





Educación 


Aplicación de Programas 
de alfabetización. 
Capacitación Técnica y 
tecnológica. 





Formación académica flexi- 
ble y acordes a la demanda 
laboral. 





Educación para adultos 


(CEMA). 





Creación de una microem- 
presa por centro peniten- 
ciario. 





Comercialización de Pro- 
ductos. 





Bolsa de trabajo. 





Programas de rehabilita- 
ción e inserción social 





Reformas jurídicas 


60 





Modificación de la Ley 
2298, en los artículos 115, 
138, 169 y 196 que aten- 


tan a la igualdad jurídica. 
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M. Derechos de la comunidad afrodescendiente4º. 
M.1 Concepto. 


Se consideran miembros de esta comunidad a las personas que descienden de hombres y mujeres negros que 
durante la época de la colonia fueron traídos a nuestro territorio en condiciones de esclavitud. 


M.2 Principales problemas 


Las personas que pertenecen a la comunidad afrodescendiente sufren exclusión y no son reconocidas como 
sujetos sociales. 


Esta situación se debe a factores tales como: 


* El conjunto de leyes y normas no consideran la existencia de la comunidad de afrodescendiente como 
grupo étnico. 


e Las organizaciones campesinas, indígenas y originarias no visibilizan a la comunidad afrodescendiente, 
ni en sus estructuras ni en sus reivindicaciones. 


* Los medios de comunicación promueven parcialmente su cultura, haciendo énfasis sólo en algunos bailes. 


* Tienen limitaciones en el acceso a servicios como: Certificados de nacimiento e identificación, a opor- 
tunidades de educación, salud, empleo, acceso a la tierra. 


* La migración hacia otros departamentos se da en condiciones desfavorables. 

* No existe una instancia pública que promueva políticas específicas para la comunidad de afrodescendientes. 
M.3 Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

Contribuir a la inclusión y reconocimiento de la comunidad afrodescendiente en la diversidad boliviana. 
Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera espe- 
cífica los Derechos de las personas de la comunidad de afrodescendiente. 


* Promover el reconocimiento de la comunidad afrodescendiente en las organizaciones campesinas, indí- 
genas y originarias. 


e Impulsar programas específicos para la dotación de documentos de identificación. 





46 Los insumos para el Plan han sido trabajados en la Mesa sobre DDHH de comunidad afrodescendiente los día 7 y 8 de Mayo 
en Chicaloma — La Paz. 
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* Promover la recuperación de la cultura afrodescendiente (Tradiciones, fiestas, alimentación, vestimenta). 


e Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de la comu- 
nidad afrodescendiente. 


* Promover el acceso a diversos servicios en igualdad de oportunidades. 


e Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad que viven las personas de la comunidad afro- 


descendiente. 


M.4. Acciones 


Normas específicas 


Protección 


Disefiar una propuesta para 
el reconocimiento de la co- 
munidad afrodescendiente. 


Promoción 


Difusión de los DDHH de 
los afrodescendientes co- 
mo unidad étnica. 


Realización 





Disefiar e implementar un 
Programa específico, para la 
comunidad afrodescendien- 
te. 


Difundir el Programa para 
promover la documenta- 
ción de la comunidad. 


Registros civiles ofrecen 
servicios en los municipios 
donde se asienta la comu- 


nidad. 





Certificados de nacimien- 
to e identificación 


En todas las maternidades 
las/los hijos de las mujeres 
que se reconocen como 
afrodescendientes reciben 
certificados gratuitos. 





Brigadas especiales operan 
en los Municipios involu- 
crados para la otorgación 
de documentos de identifi- 
cación. 





Servicios de salud incorpo- 
ran pautas culturales de la 
comunidad en las redes 
municipales involucradas. 





Cultura y Turismo 


Disefiar normas que reco- 
nozcan la cultura afro. 


Campafia de difusión de la 
cultura afrodescendiente. 


Servicios turísticos en Mu- 
nicipios involucrados pro- 
mueven la cultura afro. 





Museo afroboliviano. 





Educación 


La currícula educativa reco- 


ge la historia de la comuni- 


dad. 


Servicios educativos ofre- 
cen igualdad de oportuni- 
dades a la comunidad. 





Acceso a la tierra 


Reconocimiento de Perso- 


nería 


Dotación de tierras 





Mecanismo específico 


Disefiar un mecanismo espe- 
cífico para políticas para la 
comunidad (Secretaría Nal). 





Participación 
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Fortalecimiento de las ca- 
pacidades de incidencia de 
la organización de afro- 
descendientes. 








Estructura organizativa para la implementación y seguimiento del plan 


Incorporar a la población 


afrodescendiente en todas 
las instancias de diálogo 
intercultural. 





6. Estrucutra organizativa para la implementación y seguimiento del Plan 


Comisión Interministerial 
de Derechos Humanos 
Comité interinstituciional 





Nivel Deliberativo 


Consejo Nacional | Comité 
de | | Interinstitucional 
Derechos Humanos | 





Órgano Rector 


, = Nivel 
Nivel de conducción o de las políticas 


de Control 





de la Estrategia 
Nacional de DDHH 
y órgano consultivo 


de Derechos Humanos 


para el Plan Comités Opertivos 


Comités Departamentales 








Nivel Ejecutivo 


6.1 Nivel Consultivo: 


Está conformado por el Consejo Nacional de Derechos Humanos, en el cual participan los máximos repre- 
sentantes de los tres poderes del Estado: Ejecutivo, Legislativo y Judicial, así como del Ministerio Público, 
Defensor del Pueblo y Corte Nacional Electoral. Se reúne por lo menos dos veces al afio. 


Las competencias de este órgano están orientadas a la gestión de la Estrategia Nacional de Derechos Huma- 
nos; y, en el caso del Plan, funge como órgano Consultivo a objeto de velar por la adecuada interrelación 
entre la Estrategia y el Plan, para cuyo efecto tiene las siguientes atribuciones: 1) Conocer y revisar el Plan, 
ii) Revisar informes de gestión del Plan, iii) Revisar y avalar los informes hacia organismos internacionales, 
iv) Viabiliza propuestas generadas en la implementación del Plan ante las instancias correspondientes. 


6.2 Nivel Deliberativo: 


Esta instancia está conformada por dos mecanismos: por un lado la Comisión Interministerial y por el otro 
el Comité Interinstitucional. 
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La Comisión Interministerial está conformado por representantes de los Ministerios involucrados y tiene 
por competencias: 1) Revisar el Plan, ii) Hacer seguimiento a la implementación, iii) Hacer seguimiento de 
manera específica a los informes ante instancias internacionales y nacionales, iv) Recupera propuestas desde 
lo sectorial, v) Impulsa espacios de reflexión y análisis, vi) Desarrolla nuevas iniciativas para enriquecer los 
contenidos del Plan. 


A su vez el Comité Interinstitucional aglutina a instancias del Estado y de la Sociedad Civil apoyados por la 
Comunidad de Derechos Humanos y se constituye en una bisagra entre la demanda social y las políticas pú- 
blicas. Sus competencias están centradas en: 1) Deliberación de políticas públicas, ii) Conocer los POAS e in- 
formes de gestión del Plan. 


6.3 Nivel Ejecutivo: 

La instancia del Poder Ejecutivo, responsable de las políticas públicas de Derechos Humanos, es la que li- 
deriza el núcleo ejecutivo para la operatividad del Plan, para cuyo efecto se apoya en dos mecanismos por 
un lado, los Comités Operativos por tema y los Comités Departamentales. 

Una de las acciones básicas del órgano rector en políticas públicas de DDHH es la de desarrollar un siste- 
ma de información gerencial, con base en los indicadores establecidos, cuyos reportes serán la base de las ac- 
ciones de seguimiento y rendición de cuentas. 


6.4. Nivel de Control: 


En esta instancia participa el Comité Interinstitucional, cuya principal competencia es hacer control a los 
avances en la implementación del Plan y trabajar de manera especifica casos de reposición de derechos. 


7. Financiamiento del plan 
* La naturaleza de las acciones estipuladas en el Plan no requieren recursos adicionales a los presupuestos 
de cada sector (TGN y Cooperación), toda vez que el requerimiento es el tiempo de algunos servidores 


públicos y la asignación de responsabilidades para el logro de los resultados. 


e Aquellos casos que requieren se destinen recursos adicionales deberán ser priorizados por las instancias 
estatales e incorporados en sus presupuestos. 


* Existen algunos rubros como el de información. educación y comunicación que podrían requerir recursos 
adicionales a los que dispone el Defensor del Pueblo, por lo que se requerirá gestiones adicionales. 


* Para la capacitación a servidores públicos, se elaborará un proyecto específico en la perspectiva de captar 
recursos del'TGN y/o la Cooperación. 


e Para el desarrollo del Sistema de Información Gerencial, el Viceministerio de Justicia cuenta con recursos 
disponibles. 
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CONSEJO INTERINSTITUCIONAL DE DERECHOS HUMANOS 


PLAN DE ACCIÓN 
DE DERECHOS HUMANOS 2006-2010 


“Todos los derechos humanos tienen su origen en la dignidad 
y el valor de la persona humana, y en que ésta es sujeto central 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales” 


Declaración y Programa de Acción de Viena 


1993 


O Consejo Interinstitucional del Derechos Humanos 
Creado mediante D.S. 27420 (26.03.04) 

PLAN DE ACCIÓN 

DE DERECHOS HUMANOS 2006-2010 


Depósito Legal: 4-1-2024-05 
Esta publicación ha sido posible gracias a la asistencia financiera 
de la Agencia Suiza para el Desarrollo-COSUDE, 


9 la Ayuda Obrera Suiza-AOS. 


Bolivia, diciembre de 2005 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


secretarias, 
departamento 
s ou 
comissões de 
direitos 
humanos e 
cidadania nos 
sindicatos, 
centrais de 
trabalhadores, 
federações e 
entidades 
populares e 
estudantis. 


91. Instituir a SITUAÇÃO ATUAL: Lançado o PSRCNDB e de seu Comitê Gestor Nacional envolvendo um conjunto de os órgãos federais 
carteira responsáveis pela emissão de documentos civis (Decreto Nº 6289/ 2007). 


nacional de PERSPECTIVAS: Propor uma política nacional de documentação civil até 2010, a partir da atuação do Comitê Gestor do 
identidade PSRCNDB. 


(Fonte: SDDPH-SEDH) 


Informação adicional 
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Presentación 


El mes de octubre de este afio se ha cumplido 23 afios de la reinstauración de la democracia en nuestro 
país, este hecho es de gran significado para los derechos humanos ya que a partir de este acontecimiento 
histórico trascendental, la sociedad boliviana orientó la conducta estatal hacia la firma, adhesión y ratificación 
de instrumentos internacionales en derechos humanos generados en el marco de la Organización de las 
Naciones Unidas, la Organización de Estados Americanos y otros órganos especializados sobre la materia. Esta 
acción tenía por objetivo fundamental asegurar que el Estado tome conciencia de un pasado cercano que afec- 
taron seriamente los derechos humanos, sin duda a partir de entonces hemos tenido avances significativos. 


Hoy gracias al trabajo conjunto entre el Estado y organizaciones de la sociedad civil podemos congratu- 
larnos por concretar un paso más pero de gran trascendencia, en el largo recorrido que nos queda por lograr 
la plena vigencia de los derechos humanos en nuestro país. Este paso, este gran paso es poner a consideración 
de la sociedad toda la Estrategia Nacional de Derechos Humanos (ENDH) y el Plan de Acción de Derechos 
Humanos 2006- 2010, documentos ambos que reflejan la voluntad común de la sociedad boliviana por 
cambiar la actual realidad de los Derechos Humanos en nuestro país. En este contexto la ENDH compro- 
mete la activa participación tanto del Estado y sus instituciones como de la ciudadanía en la búsqueda de 
alternativas y adopción de acciones concretas que permitan mejorar la defensa, promoción y protección de 
los derechos humanos en Bolivia, con énfasis en los sectores vulnerables de la población. 


Para este cometido, la ENDH trabaja fundamentalmente en la construcción de institucionalidad para los 
Derechos Humanos y en la Promoción de los Derechos de los Grupos Vulnerables. De esta manera se pre- 
tende por un lado dotar al tema de DDHH del soporte institucional necesario para su desarrollo, reflejado 
sobre todo en el fortalecimiento de las instancias creadas por el D.S. 27420; y por otro ejecutar acciones conc- 
retas de defensa y protección de los derechos humanos de las poblaciones que más lo necesitan. 


En su formulación, la ENDH propone un abordaje integral de la temática de los Derechos Humanos a 
partir de la generación de propuestas dirigidas a distintos ámbitos del quehacer nacional; así, abarca propues- 
tas en el ámbito legislativo, judicial, administrativo, presupuestario, etc, tendientes todas a incorporar un 
enfoque de Derechos Humanos a la actuación estatal, guiada por principios de Justicia, Solidaridad, Igualdad, 
Equidad e Identidad Nacional. Todas las acciones propuestas necesariamente se hallan enmarcadas en campos 
de acción relacionados con la protección, realización y promoción de los Derechos Humanos, dotando de esta 
manera a la ENDH de una perspectiva acorde con la complejidad de la problemática que atiende. 


Metodológicamente, la ENDH se organiza en tres objetivos específicos: “Adoptar como Estado una vo- 
luntad de respeto a los Derechos Humanos promoviendo el cumplimiento de sus obligaciones y fortaleciendo sus 
mecanismos de protección; promover una cultura de respeto y protección a los Derechos Humanos; impulsar la 
adopción de políticas públicas que contribuyan a la realización y disfrute de los DDHH, en particular de los gru- 
pos discriminados y/o vulnerables”. 


El cumplimiento del primer objetivo específico implica la necesaria reafirmación por parte del Estado de su 
voluntad de respeto a los Derechos Humanos como paso previo a la adopción de otras medidas más de avanza- 
da; en este sentido su cumplimiento impone la realización de acciones concretas de cumplimiento de obliga- 
ciones internacionales e internas asumidas por el Estado boliviano en materia de Derechos Humanos; tal el caso 
de la elaboración de informes nacionales sobre Derechos Humanos, seguimiento a casos de violación de 
Derechos Humanos y adecuación de la normativa interna a las exigencias internacionales en la materia. 


El cumplimiento del segundo objetivo específico implica la coparticipación responsable del Estado y la 
sociedad civil en la promoción de una cultura de respeto y protección a los Derechos Humanos como 
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vehículo idóneo de construcción de una sociedad más justa y equitativa. Su cumplimiento demandará 
esfuerzos conjuntos en materia de capacitación y difusión de derechos en ámbitos tan diversos como la 
escuela, el barrio, la universidad y el ambiente laboral; así, a través de este objetivo se pretende por ejemplo 
capacitar a los servidores públicos y organismos de seguridad en temas de Derechos Humanos a fin de hacer 
realidad su condición de Garantes de Derechos, asimismo se propone introducir en la curricula de colegios 
y universidades contenidos de Derechos Humanos en el convencimiento que es indispensable contar con 
ciudadanos conocedores de sus derechos y conscientes de su realidad. 


El cumplimiento del tercer objetivo específico se relaciona con el ámbito de la realización misma de los 
Derechos Humanos, pues de nada valdría tener un conocimiento cabal de su existencia si en la vida coti- 
diana de los ciudadanos no están dadas las condiciones mínimas para su disfrute. En este sentido, el 
cumplimiento de este objetivo demandará la asunción de decisiones de política económica y social de be- 
neficio a los sectores más vulnerables a fin de identificar sus necesidades y garantizar el ejercicio de sus dere- 
chos. Sin duda ha de ser éste el objetivo que mayores esfuerzos y tiempo demandará, pero será también segu- 
ramente el que redunde de manera más palpable en el día a día de la población. 


Así configurada, la ENDH se constituye en un esfuerzo conjunto que a la vez de contar con el respal- 
do teórico y metodológico adecuados, responde a la actual realidad de los Derechos Humanos y sobre todo 
es producto de una construcción conjunta en la cual han sido escuchados los propios destinatarios de su 
contenido, pues ha sido la información producida en las respectivas mesas de trabajo con sectores vulnera- 
bles el insumo más importante en su elaboración. 


El reto contenido en la ENDH es grande, pues nos desafia a ser capaces de plasmar en la realidad coti- 
diana de cada ciudadano, especialmente de los más vulnerables, los objetivos de equidad y justicia tantas 
veces olvidados; en su concreción estamos llamados todos, el Estado a través de las instancias nacionales y 
locales, las organizaciones de Derechos Humanos y las organizaciones de la sociedad civil así como los inte- 
grantes de los sectores vulnerables de la población, principales destinatarios de la propuesta. 


Sin duda la elaboración de la ENDH es un paso más en la construcción de una cultura respetuosa de los 
Derechos Humanos; ahora queda la tarea de implementar su contenido, previéndose para ello el trabajo en cinco 
áreas de intervención: capacitación, difusión, adecuación normativa, relacionamiento institucional, monitoreo y 
seguimiento; cada una de las cuales será desarrollada de manera participativa entre los actores estatales y la 
sociedad civil. Es tan cierto que la sola aprobación de una estrategia no tendrá la virtud de cambiar la realidad 
de los Derechos Humanos, pero dadas sus características, su contenido participativo y la seriedad de sus pro- 
puestas, estamos seguros que la ENDH se constituye en un importante gran paso en este cometido. Estamos 
asimismo convencidos que la ENDH contiene un plan ambicioso por la integralidad de los ámbitos de su abor- 
daje, pero a la vez lo consideramos un plan alcanzable pues ha emergido de la sociedad misma y de ella proven- 
drá la fuerza para alcanzar sus objetivos y porque además muchas de las acciones en él contempladas de alguna 
manera están ya en curso de acción, restando en muchos casos una apropiada articulación. 


Por todo lo expuesto, es justo agradecer a todos/as quienes han hecho posible la ENDH, a las institu- 
ciones y profesionales involucrados en la propuesta, a las autoridades convocadas que han respondido al 
desafio, pero sobre todo a todos y cada uno de los integrantes de las mesas de trabajo que han permitido 
esta construcción conjunta, a todos y cada uno de los bolivianos y bolivianas que a través de sus testimo- 
nios, opiniones y propuestas se han permitido a sí mismos y nos han permitido a nosotros sofiar que la rea- 
lidad de los Derechos Humanos en nuestro país puede mejorar y a la vez nos han posibilitado contar con 
una herramienta para que este cambio se produzca. 


Reynaldo Imania Arteaga 


Viceministro de Justicia 


Introducción 


1. Introducción 


1.1. Aspectos metodológicos 


Para la elaboración del Plan de Acción de Derechos Humanos 2006 — 2010, se han seguido una serie 
de pasos ordenados con carácter secuencial y acumulativo en la perspectiva de lograr legalidad y legiti- 
midad, por ello, el proceso se caracteriza por un amplio diálogo entre el sector público y la sociedad ci- 
vil. 


Un primer paso ha sido promover la promulgación del D.S. 27420, de 26 /03/2004, en el que se establece 
como mandato el desarrollo de la Estrategia Nacional de Derechos Humanos, el Plan de Acción de Dere- 
chos Humanos y la configuración de estructuras organizativas tales como el Consejo Interinstitucional, la 
Comisión Interministerial y las Mesas Temáticas. Este logro es sin duda alguna una sefial evidente de que 
Bolivia cumple y honra con sus compromisos, diversos acuerdos y convenciones internacionales, respecto al 
campo de los Derechos y la Política Pública. 


El segundo paso ha sido revisar la metodologia desarrollada a nivel subregional (Taller 2001), la experiencia 
del país (Plan Nacional de Derechos Humanos, 1996), los avances conceptuales, metodológicos y operati- 
vos desarrollados en otros países (para ello se realizó un evento internacional y también se revisó varios pla- 
nes). 


El tercer paso ha sido la elaboración de la Estrategia Nacional de Derechos Humanos, cuyo contenido está 
organizado en tres partes, por un lado habla del contexto de los Derechos Humanos; luego de la situación 
de los mismos en Bolivia, donde se enfatiza los efectos perversos de la economía de mercado en los DDHH; 
y finalmente, en la tercera parte, marca los objetivos de la Estrategia. Este documento es concebido como 
un referente para políticas públicas en dos dimensiones, por un lado para orientar las acciones contempla- 
das en el Plan y, por el otro, para ir avanzando hacia políticas de Estado. 


Cabe resaltar que el primer capítulo es doctrinario - jurídico desde la ética de los Derechos Humanos, 
ofrece todos los avances dados en materia normativa en los sistemas de NNUU (en tanto sistema uni- 
versal) y de la OEA (en tanto sistema regional) y su influencia en los Estados, sobre todo en la defini- 
ción de obligaciones para que adopten medidas pertinentes en el campo legislativo; administrativo y 
presupuestario; en la perspectiva de respetar; proteger y garantizar cada uno de los DDHH; para lue- 
go en el tercer capítulo plantear objetivos y líneas de acción en tanto cursos de acción y directrices po- 
líticas. 


El cuarto paso ha implicado la realización de las Mesas Temáticas, las mismas que han sido realizadas desde 
y con actores sociales, por lo tanto centradas en la demanda y la agenda social vigente respecto a la Asam- 
blea Constituyente y las Autonomías Regionales. Este paso ha sido un proceso largo y heterogéneo por el 
distinto grado de desarrollo de los colectivos sociales, lo que ha levado a corroborar la necesidad de tener 
abordajes combinados de universalidad y progresividad (focalización). Cabe resaltar que se ha aplicado la 
metodologia establecida en el SISPLAN. 


Un quinto paso ha sido la elaboración del Plan de Acción de Derechos Humanos, 2006 — 2010, el mis- 
mo que ha sufrido variaciones en su tratamiento, sobre todo en la definición del alcance temporal toda 
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vez que se preveía al inicio una proyección de dos afios; sin embargo, debido a la convocatoria a eleccio- 
nes generales se ha visto por conveniente que tenga coincidencia con la nueva gestión de gobierno que 
durará 5 afios. 


Sexto paso. La Validación del Plan! se realizó en sesiones tanto con instancias del Estado, como de la socie- 
dad civil, en las que se recogieron insumos relevantes que han permitido introducir mejoras. En este proce- 
so se pudo concertar la demanda social con Planes Sectoriales. 

1.2. Estructura del Plan 


El Plan se estructura en los siguientes campos: 


e Andlisis del estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia, el cual se basa en el análisis de indi- 





cadores de Realización, de Protección y Promoción. El contenido refleja que si bien existen avances en 
materia normativa; sin embargo, existen barreras en su aplicación debido a tres factores. Por un lado la 
desigual e inequitativa distribución de la riqueza, el déficit de ciudadanía acentuado y, por el otro, la fra- 
gilidad en la institucionalidad democrática. 





* Marco estratégico del Plan, que permite observar la ruta por la que se pretende transitar para lograr ob- 
jetivos de Derechos, Democracia y Desarrollo. Estos objetivos fueron planteados en la Estrategia Nacio- 
nal de Derechos Humanos. 


* Dimensiones del Plan, que ofrece las bases conceptuales, características y criterios de intervención. 





* Plan de acciones, el cual contiene el conjunto de acciones a realizarse en el quinquenio, las mismas están 
ordenadas en los siguientes campos: 


1) -Construyendo institucionalidad para los Derechos Humanos. Este campo contiene una serie de acciones a 
impulsar desde el órgano rector en políticas públicas para los Derechos Humanos, destacándose accio- 
nes interministeriales y de otras instituciones públicas y de la sociedad civil; desarrollo del marco jurí- 
dico — normativo; la elaboración de informes; la capacitación de las/los servidores públicos como garan- 
tes de derechos; el fortalecimiento de ciudadaniía; y, el conocimiento de la situación de los Derechos Hu- 
manos en distintos colectivos sociales. 


11) Promoviendo los derechos de grupos discriminados y/o vulnerables: indígenas, mujeres, nifios, nifias, adoles- 
centes, jóvenes y adulto — mayores, diversidades sexuales, trabajadoras/trabajadores sexuales, personas 
con discapacidad, personas que viven con VIH y/o SIDA, las/los privados de libertad y la población 
afrodescendiente. 





1 Se ha realizado una reunión con las organizaciones responsables de las mesas temáticas en fecha 1 de noviembre, con represen- 
tantes del Defensor del Pueblo, Ministerio Público, Corte Nacional Electoral, Corte Superior de Justicia y Parlamento en fecha 
3 de noviembre y el Consejo Interistitucional de Derechos Humanos en fecha 4 de noviembre. 


Estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia 


2. Estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia? 


2.1. Indicadores de realización? 


Los indicadores para medir los Objetivos de Desarrollo del Milenio (ODMs) permiten valorar el estado de 
situación de la realización de los Derechos Humanos en Bolivia en el área de los Derechos Económicos, So- 
ciales y Culturales como se puede observar en la siguiente información: 








* Pobreza: Si bien se ha dado una leve reducción de la incidencia de la pobreza extrema de 41.2% en el 2002 a 
un 39.5% en el 2004, para Bolivia sigue siendo éste uno de los efectos centrales de los sistemas de exclusión, 
discriminación y desigualdad vigentes que afectan fundamentalmente a los pueblos indígenas y originarios. 


* Acceso, control sobre los recursos: Los procesos de privatización y capitalización se han dado bajo condicio- 
nes de alta debilidad del sistema de regulación y barreras al control social; sin embargo, hoy se conocen 
denuncias sobre las consecuencias en el medio ambiente por la acción indiscriminada de las empresas mi- 
neras, petroleras, madereras, poniendo en riesgo el bienestar de las próximas generaciones. 


* Desnutrición: La prevalencia de la desnutrición presenta una leve mejoría de 24.2% en el 2003 a un 
23.7% en el 2004 (talla para la edad en menores de 3 afios); sin embargo, este tema es de vital impor- 
tancia no sólo por los efectos perversos en materia de desarrollo de capital humano, sino también por la 
relación con la inseguridad alimentaria, la cual en términos productivos da cuenta de severas limitacio- 
nes en el potencial agrícola en la mayoría de los municipios (71%), así como de la sustitución de ali- 
mentos nativos por otros provenientes de donaciones. 


* Educación primaria universal: La cobertura neta de primaria ha aumentado de un 97.0 (2001) a un 97.4 
(2004). También se observa un crecimiento en la tasa de término de la primaria, en efecto ésta aumen- 
tó de un 71.5 (2001) a un 76.8% (2004). En relación a la aplicación de la transversal Democracia, don- 
de se incluyen los Derechos Humanos, en la curricula escolar, se evidencia una limitada aplicación, lo 
que afecta negativamente en una formación temprana para una cultura de derechos. 


e Disparidad de género en la educación primaria y secundariao: en la educación primaria la cobertura neta 
da cuenta de una leve diferencia entre mujeres y hombres, en tanto que en la educación secundaria, la 
brecha es evidente (56.3 hombres, frente a un 53.5 de mujeres). 


* Analfabetismo: Se observa que el 15.1% de la población de 19 afãos o más no sabe leer ni escribir. Las di- 
ferencia entre departamentos es alarmante, por ejemplo en Potosí llega al 32.2% y Chuquisaca a 30.6%; 





2 Enla Estrategia Nacional de Derechos Humanos se ha desarrollado un capítulo extenso sobre el tema. Para fines del Plan se ha 
trabajado bajo la noción de indicadores trazadores que han sido seleccionados bajo criterios de sensibilidad en los tres campos 
de intervención definidos: 1) Realización, ii) Protección y iii) Promoción. 

3 Esta información toma como referencia el Tercer informe sobre el Progreso de los Objetivos de Desarrollo del Milenio, elabo- 
rado por UDAPE, 2005; y, los informes del Capítulo Boliviano de Derechos Humanos y Democracia, sobre el PIDESC. 

4 Referencia recogidas de la AIPE. 

5 Sobre el tema, el Capítulo Boliviano ha impulsado una investigación y propuesta en el 2002, las mismas que fueron puestas a 
consideración de la Reforma Educativa. 

6 Información extraída del estudio: “Situación educativa municipal”, Ministerio de Educación - 2004. 
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es decir, más del doble del promedio nacional; en tanto que en Santa Cruz Ilega al 8.3% y en el Beni al 
10.2%. La desagregación por Municipio devela núcleos duros del analfabetismo, por ejemplo en Presto 
(Chuquisaca), alcanza al 65.2%. Desde el punto de vista de género y origen étnico se tiene que el anal- 
fabetismo afecta más a mujeres indígenas. 


Anios promedio de estudio: Este indicador da cuenta de las condiciones educativas de la población de 19 
afios o más, el mismo que alcanza a 7.4 afios, cuyas disparidades regionales son sustantivas, por ejemplo 
en Chuquisaca y Potosí se Ilega a 5.78 y 5.03 respectivamente, en tanto que en Santa Cruz y La Paz a 
7.98 y 7.88. La situación empeora cuando se realizan análisis desagregados por Municipio, como Taco- 
bamba (Potosí) que tiene 1.52 afios de estudio como promedio. 


Mortalidad en la niúiez: De una tasa de 67 por 1.000 n.v. en 1998, se registra una disminución a un 52 
por 1.000n.v., en el 2004. 


Mortalidad materna: La tasa de mortalidad materna se ha reducido de 390 por 100.000 n.v. (1994) a 
229 por 1000.000 n.v. en el 2003; sin embargo, persisten nichos en los que se asienta una mortalidad 
materna dura que afecta a mujeres indígenas, pobres, con bajos niveles de escolaridad, limitados ingre- 
sos, y falta de acceso a servicios de salud. 


Acceso a agua potable: Se observa un incremento del 72% en el 2002 a un 72.3 % en el 2004. Las comu- 
nidades indígenas son excluidas de estos beneficios siendo el consumo de agua insegura el factor de ries- 
go más relevante para su salud. 


Enfermedades: El chagas, la malaria, la tuberculosis, el VIH/SIDA, entre otras enfermedades continúan 
afectando a la salud debido a factores de riesgo que provocan las condiciones de vida y ambientales im- 
perantes en el país. 


Empleo”: En los últimos afios se observa un crecimiento acelerado de la población económicamente ac- 
tiva (6% anual), en cuya estructura se evidencia una presencia cada vez más importante de jóvenes y mu- 
jeres. El desempleo estructural se ha incrementado de manera alarmante, en el área urbana alcanza a un 
13.9%. Se ha ampliado el subempleo, asimismo el empleo en el sector informal (en el 2001, 65 de cada 
nuevos empleos han sido creados en este sector). Por otro lado, se tiene cada vez menos empleo produc- 
tivo y más empleos terciarios, una disminución persistente en el trabajo asalariado. 


Condiciones laborales: La estabilidad laboral, la jornada de trabajo, los salarios/ingresos, la cobertura de pres- 
taciones sociales, los accidentes sufren un permanente deterioro vulnerando de esta manera la Ley Gene- 
ral del Trabajo. La persistencia del trabajo forzoso en condiciones que determinan una forma contemporá- 
nea de esclavitud afecta al conjunto de derechos de personas y familias que subsisten en este sistema. 


Migración laboral: Se estima que 1.628.821 bolivianos/asê, viven fuera del país en busca de mejores con- 
diciones de vida. La Argentina es el mayor receptor de bolivianas/bolivianos (947.503 personas), segui- 
da por Brasil (250.000) y Estados Unidos (160.323) y países europeos (sobre todo Espafia). Por otro la- 
do, la migración interna es también preocupante, toda vez que se está dando el fenómeno de territorios 
expulsores y receptores, sobre cuya base se asientan parte de los conflictos sociales actuales. 
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e Vivienda”: Si bien existe un parque habitacional importante que alcanza a 1.977.665 viviendas 
(1.210.962 están ubicadas en el área urbana y 766.703 en el área rural), es importante sefialar que las 
condiciones y calidad de ellas es limitada, toda vez que el 45% son improvisadas. Entre 1992 y el 2001 
se registra una disminución del déficit de vivienda (de un 46.49% a un 43.24), aunque en cifras absolu- 
tas el déficit aumentó (183.499 hogares más sufren de este déficit). 


* Acceso a la tierralO: El saneamiento de las tierras sobre todo en oriente tiene un ritmo lento, apenas se ha 
cumplido con el 13% del saneamiento esperado (de 102 millones de hectáreas que debían ser sancadas). 
Esta situación ha provocado que colectivos de los “sin tierra” ocupen tierras fiscales y latifundios. Es de 
hacer notar que la concentración de la tierra en pocos, sumado al sistema de explotación vigentes, hacen 
que Bolivia aún tenga poblaciones cautivas en situación de esclavitud. 


En el área de los Derechos Civiles y Políticos, se tiene la siguiente situación: 


e Acceso a la Justicia: En este campo la retardación en los procesos judiciales, así como la impunidad vigen- 
te, las detenciones indebidas y la persistencia de estructuras discriminatorias son las características del Sis- 
tema de Justicia. Se estima que un 38 — 40% de los casos no son tratados adecuadamente en los tribu- 
nales (encuesta Defensor del Pueblo). Asimismo, la primera encuesta de integridad!! da cuenta que el 
73% de las personas encuestadas dicen haber dado coimas para acelerar sus trámites, siendo mayor el 
problema en el área rural. 


e Rendición de cuentas: En este campo el tema de la corrupción institucionalizada es la sefial de la ausen- 
cia de prácticas y conductas transparentes hacia la ciudadanía, siendo identificadas la Policía, la Aduana 
y la Justicia las que presentan mayor gravedad. 


La primera encuesta nacional de integridad en Bolivia (2000) da cuenta de que el 89% de la población 
siente que la situación de la corrupción es grave, por su parte los estudios de Transparencia Internacio- 
nal, que se realiza en varios países, coloca a Bolivia entre los países con mayor score de corrupción. 


* Seguridad: En el país se han incrementando los niveles de inseguridad ciudadana, en el ámbito familiar 
campea la violencia intrafamiliar que afecta a 7 de cada 10 mujeres, en el ámbito público los riesgos son 
altos debido al aumento de la delincuencia, accidentes, conflictos sociales, mala atención médica, entre 
otros. En la encuesta aplicada por el Defensor del Pueblo, el 46% de las personas entrevistadas sefiala 
que su vida ha estado en peligro en varias ocasiones. 


En este campo es relevante mencionar los conflictos sociales, cuya expresión más dramática fueron los hechos 
de Febrero y Octubre de 2003, donde los muertos y heridos pasan del centenar, producto de una incapaci- 
dad de diálogo y una tendencia a “criminalizar la protesta social” (informe Defensor del Pueblo a raíz de la 
promulgación de la Ley 2494 del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana de 4 de Agosto de 2003). 


* Participación política: La información de la Corte Nacional Electoral refleja que la participación política 
como “electores” se ha ido incrementado toda vez que la tasa de ausentismo se ha reducido; sin embar- 
go, las restricciones se dan en el campo de ser “elegidos” debido a la hegemonía del sistema de partidos 





9 La información ha sido extraída del informe elaborado por RED HABITAT, para el Informe Alternativo PIDESC 2005. 
10 La información mencionada se basa en el informe elaborado por CEJIS, para el informe alternativo PIDESC 2005. 
11 Plan Dignidad - 2000. 
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y la joven Ley de Agrupaciones Ciudadanas, la cual no ha logrado verdadera participación ciudadana. En 
todo caso las limitaciones se dan mayoritariamente en mujeres e indígenas, pese a existir leyes como la 
de cuotas (para partidos) y de paridad (para agrupaciones ciudadanas). 


e La participación en organizaciones sociales es amplia, la encuesta del Defensor del Pueblo seíala que un 
35% de la población participa en alguna organización. En este campo se destaca la participación en sin- 
dicatos, organizaciones comunitarias y juntas vecinales. 


* Libre expresión: En los últimos tiempos, se ha producido un fenómeno de vinculación entre los medios, 
grupos económicos y grupos políticos!2 que ha afectado a la imparcialidad en el manejo de la informa- 
ción. Se conoce que varios comunicadores han sido despedidos por no coincidir con la tendencia políti- 
ca de un medio en específico, o por haber criticado a las instancias gubernamentales. Del lado de la ciu- 
dadanía, se plantea como problema la restricción en la libertad de expresión en espacios, tales como el 
hogar, la escuela, la universidad, las organizaciones sociales. 


2.2 Indicadores de protección 


Ratificación de las principales convenciones y protocolos internacionales de Derechos Humanos y norma nacional!3. 


Nº Instrumentos internacionales Nº Instrumentos ratificados Nº de instrumentos en norma nacional 





Sistema Universal 
6 
Sistema interamericano 
8 
Instrumentos por materia 
específica Derechos de los pueblos 











Contra la discriminación 





Derecho de las mujeres 





Derechos del nifio/nifia 
Abolición de la RP 
Derechos Eisnie 
Derechos de los Refugiados 
Apátridas y Asilo 











9 
Derechos Humanos en la 
Administración de Justicia: 
Crimines de Guerra, Crímenes 
de Lesa Humanidad y Genocidio. 
7 


Derecho Internacional Humanitario 











Otras normas Intern. de DD.HH. 
3 














12 La Red UNITEL, tiene como principal accionista a un destacado militante del MNR, en la Red Bolivisión, figura como princi- 
pal accionista el Sr. Asbún, duefio de la capitalizada LAB, y de la radio Cadena Nacional, La Red ATB y el periódico La razón, 
pertenecen al grupo mediático PRISA, en el que participa Juan Polanco, espafiol que tiene capitales en varias empresas bolivianas, 
como Iberdrola y Repsol, La Red Uno de Ivo Kuljis, agroindustrial, TV Norte 24, pertenecen a José Luis Paredes, político activo 
(exalcalde y hoy candidato a Prefecto por La Paz), etc. Esta información ha sido citada en el Juguete Rabioso Nº 139 /2005. 

13 Ver detalle en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Garantia do Direito à Igualdade - Crianças e Adolescentes 


trabalho em elaboração permanente 








92. Apoiar o 
funcionament 
o do Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente - 
CONANDA 


99. Incentivar 
a Criação, nos 
Estados e 
Municípios do 
País, dos 
Conselhos dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente, 
Conselhos 
Tutelares e 
Fundos dos 


125. Fortalecer o 
papel do 
Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente — C 
ONANDA na 
formulação e no 
acompanhament 
o de políticas 
públicas para a 
infância e 
adolescência. 


126. Incentivar a 
criação e o 
funcionamento, 
nos estados e 
municípios, dos 
Conselhos dos 
Direitos da 
Criança e do 
Adolescente, 
Conselhos 
Tutelares e 
Fundos dos 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


1 - Fortalecer a 
para o exercício 
controle social na 


sociedade civil 
qualificado do 
universalização 


dos direitos 


da criança e do adolescente e 
pleno exercício da cidadania 
estimulando a criação e o 
fortalecimento de fóruns, DCA's 
em todos os níveis 


2 - Caberá ao CONANDA definir 
através de resolução as diretrizes 
para os projetos sócio políticos, 
pedagógicos e arquitetônico das 
unidades de internação provisória. 


1 - Realizar campanhas de 
mobilização e sensibilização da 
sociedade civil para cobrança da 
implementação do ECA para que 
seja assegurada como prioridade 
absoluta os DCA's enaltecendo a 
ativa e imprescindível participação 
do público infanto-juvenil, 
assegurando recursos financeiros 
para estes eventos quando 
necessários. 


SITUAÇÃO ATUAL: O CONANDA foi criado pela Lei Federal nº 8242, de 12 de outubro de 1991, e iniciou suas atividades 
em 1993. A instalação do CONANDA, juntamente com a implantação dos Conselhos de Direitos e Tutelares nos Estados e 
Municípios, foi um passo decisivo, no sentido da consolidação de um novo modelo de atenção a crianças e adolescentes, 
na medida em que permitiu o reordenamento institucional proposto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). E 
sem dúvida um grande avanço da sociedade, no sentido de garantir de forma democrática as discussões e a proposição 
de políticas específicas voltadas para a área. O Conselho é composto, de forma paritária, por representantes indicados 
pelo Governo Federal e por membros da sociedade civil, permitindo maior eficiência e legitimidade às manifestações 
voltadas para a garantia dos direitos da criança e do adolescente. 


Ao CONANDA compete propor modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas à garantia desses direitos, 
apoiar e promover campanhas educativas sobre os postulados do ECA, acompanhar a elaboração e a execução da 
proposta orçamentária da União, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada para a promoção 
dos direitos além de gerir o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente. 


Após 18 anos de aprovação do ECA, o CONANDA consolida-se como instância importante, não somente pelos bons 
resultados obtidos na mobilização e conscientização social no país, como também, na definição das políticas mais 
adequadas e que possibilitam o estabelecimento da prioridade absoluta à infância, conforme preconiza a Constituição 
Federal. 


Em 2007, a Secretaria Executiva do CONANDA foi reestruturada. Parcerias e consultorias foram desenvolvidas com o fim 
de apoiar o Conselho. Em 2008, foi lançado o Portal “Conanda/ EAD” bem como o boletim eletrônico. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 


PERSPECTIVAS Em 2008 ocorrerão as celebrações do 18º aniversário do ECA. Neste mesmo ano, deve-se priorizar a 
articulação da rede de conselhos de direitos. 


Em 2009, pretende-se realizar a VIII Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente pela aprovação do 
Plano Decenal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente. 


SITUAÇÃO ATUAL: Há Conselhos Tutelares em todos os Estados da Federação. Já no âmbito local, os conselhos estão 
em 90% dos 5.564 municípios brasileiros, totalizando 4.134 Conselhos cadastrados no SIPIA. 


Em 2004, foi criado o Pro Conselho Brasil, uma parceria entre a SEDH, o CONANDA e o Instituto Telemig, com a 
finalidade de envolver parceiros em todos os níveis e viabilizar, nos Estados e municípios do Brasil, a criação e o 
fortalecimento dos Conselhos que protagonizam o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente previstos 
no ECA, desenvolvendo, a médio e longo prazos, um trabalho capaz de atingir o maior número de crianças e 
adolescentes, promovendo a transformação e a melhoria no atendimento desses cidadãos. Essa aliança se consolida na 
implementação do Programa Pró-conselho Brasil como parte integrante do Plano Nacional de Fortalecimento do SGD. O 
programa tem o propósito de buscar caminhos para ampliar a criação e fortalecer Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente, Conselhos Tutelares e Fundos da Infância em todo o Brasil, contribuindo para que os conselheiros sejam 
mais capacitados, mais alinhados com métodos gerenciais eficazes e desenvolvam trabalhos que, efetivamente, 
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Estado de situación de los Derechos Humanos en Bolivia 


Como se puede observar, Bolivia ha ratificado más del 70% de los instrumentos internacionales, los mis- 
mos que en igual proporción están reflejados en normas nacionales. Esto permite aseverar que el marco ju- 
rídico vigente en materia de Derechos es aceptable. 


Capacidades instaladas en el Estado para los Derechos Humanos: En el Poder Ejecutivo, el ente rector se 
ubica como una Dirección del Viceministerio de Justicia! 4; en el Poder Legislativo funcionan comisio- 
nes de Derechos Humanos, el Defensor del Pueblo es un referente para la ciudadanía, tanto por la re- 
cepción de quejas, como por la difusión y capacitación en derechos. En la Policía Nacional y las Fuerzas 


Armadas vienen trabajando los Derechos Humanos en los campos formativos. 


Una característica general es la alta fragilidad institucional del Estado, situación que tiene efectos negati- 
vos en el ejercicio de los Derechos Humanos provocando situaciones propicias para violaciones sistemá- 
ticas. 


Desde las percepciones recogidas desde la ciudadanía, se identifican como problemas las prácticas cultu- 
rales de las instituciones públicas, afincadas en prácticas discriminatorias con intensidades distintas, co- 
mo se puede observar en la siguiente relación: Poder Ejecutivo (33.9%), Prefecturas (20.1%), Policía 
(15.7), Municipios (12.9%) y en menor grado figura el Poder Judicial (3.3%), Fuerzas Armadas (2.3%), 
la Corte Electoral (1.7%) (Informe del Defensor del Pueblo, gestión 2003). 


2.3. Indicadores de promoción 


La promoción de los Derechos Humanos se puede medir, a través de indicadores cualitativos que se refle- 
jan fundamentalmente en el acceso a información y en prácticas cotidianas de las personas y colectivos so- 
ciales. 


Acceso a información: Varios estudios específicos dan cuenta que las personas no conocen sus derechos 
ni las normas jurídicas que los protegen, por lo tanto los niveles de exigibilidad de los mismos son ba- 
jos. En el sondeo de opinión sobre “Mujer y Participación Ciudadana”, se observa que el conocimien- 
to se concentra en la Ley de Participación Popular (64%) y el Nuevo Código de Procedimiento Penal 
(56%), en tanto que las otras normas son poco conocidas, como por ejemplo la Ley del Diálogo Na- 


cional (34%). 


Cuando se analiza los mecanismos públicos a los que las personas pueden acudir en busca de informa- 
ción, está el Defensor del Pueblo que sefiala que el 63% de las personas acuden a éste en busca de orien- 
tación; a su vez el CIOCI registra una atención de 5.377 consultas anuales. 


Las ONGs, ofrecen diversos servicios de información y asistencia jurídica dirigidos sobre todo a la repo- 
sición del derecho violado de manera específica, poniendo énfasis en el campo de los derechos de muje- 
res, nifias y niÃos. 





13 


14 


El Viceministerio de Justicia depende del Ministerio de la Presidencia. Existe una corriente de opinión que propone la recons- 
titución del Ministerio de Justicia y Derechos Humanos a objeto de jerarquizar el tratamiento de los Derechos Humanos. 
CIOC — Centro de Información, Orientación y Capitación Ciudadana, que funciona en el Viceministerio de Justicia. La infor- 
mación presentada corresponde a la gestión 2003. 
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Las campanas de difusión: Estas son promovidas desde el Estado o la sociedad civil, tienen característi- 
cas muy puntuales y de corto aliento que no inciden en procesos de construcción de una cultura de 
derechos. 


Ejercicio de la cindadania: Las tendencias en las denuncias realizadas en el Defensor del Pueblo dan cuen- 
ta de que cada vez más se rompe el ciclo del silencio como expresión de un proceso de conocimiento de 
las competencias institucionales. 


Por otra parte, la participación en procesos de planificaciónl6, sobre todo a nivel municipal, da cuenta 
que ésta se incrementa en el área rural y no así en la urbana. La mayor participación se da en el sur del 
país, seguido por el occidente y en menor grado en el oriente. No cabe duda que la participación en la 
definición de las acciones necesarias para el desarrollo local, ha permitido democratizar las estructuras 
municipales. 


* Actuación de las/los servidores públicos: Las denuncias recibidas en el Defensor dan cuenta de que no es 


Ep 


sólo la Policía la que maltrata a la población, sino también operadores de servicios, desde instancias en 
las que se realizan trámites, hasta en los servicios de salud, educación entre otros; lo que refleja la falta 
de acciones de formación sostenida para estos recursos humanos en materia de Derechos Humanos. 


Marco estratégico 


El marco estratégico del Plan se nutre de varias vertientes, por un lado de las competencias y obligaciones 
inherentes al Estado boliviano!” en materia de Derechos Humanos, de la Ley de Organización del Poder 
Ejecutivo, del Sistema Nacional de Planificación, la Normativa Nacional e Internacional, el estado de situa- 
ción de los Derechos Humanos así como de las expectativas de distintos colectivos sociales!8 y le otorga un 
horizonte de largo plazo que alcanza 10 aífios (hasta el 2015). 


3.1. Visión: 


“Bolivia, un país con capacidad de respetar, proteger, promover 
y gGarantizar el ejercicio pleno de los Derechos Humanos de todas 
las personas a través de políticas de Estado 
que aseguran bienestar con justicia, 
solidaridad, inclusión, equidad e identidad nacional”. 





16 Ver Auditoría de la democracia, Bolivia 2004, Universidad de Pittsburg. 
17 Ver Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Hace alusión a la participación de distintos colectivos sociales en el proceso de construcción de la Estrategia de Derechos Hu- 
manos. 


Marco estratégico 


3.2. Misión: 


“El Ministerio de la Presidencia, responsable de formular, ejecutar 
y transversalizar políticas públicas en materia de Derechos 
Humanos, aplica competencias de: 


* Desarrollo de planes intersectoriales consensuados, en el nivel nacional, 
departamental y municipal, con base en la priorización anual de temas. 


e Fortalecimiento de mecanismos de coordinación y concertación, tanto 
estatales, como con la sociedad civil. 


* Aseguramiento de la aplicación, seguimiento y control a las normas 
nacionales e internacionales de Derechos Humanos de manera integral. 


3.3. Objetivos estratégicos”º: 


Estos objetivos se organizan por campos de acción: 1) Protección, 11) Promoción, iii) Realización. En cada 
uno de ellos se fijan resultados. 





Objetivos en el Campo de Protección: “Desarrollar un marco jurídico, normativo y mecanismos estata- 
] p y 
les bajo el concepto de derechos” 


Resultados esperados: 


* Instrumentos Internacionales de Derechos Humanos universales y regionales ratificados de manera per- 
manente. 


e Normas jurídicas nacionales compatibilizadas con las normas internacionales y ajustadas de manera per- 
manente, desde la Constitución Política del Estado y demás cuerpo jurídico. 


* Instancias de Derechos Humanos, en los tres poderes del Estado reforzadas y descentralizadas de cara a 
las políticas públicas, seguimiento de acuerdos, rendición de cuentas, elaboración de informes ante ins- 
tancias internacionales y nacionales, tratamiento a casos de violación de derechos. 


e Normativa y políticas públicas universales y de acciones diferenciadas desarrolladas para grupos discri- 
minados y/o vulnerables. 


e Procesos de análisis conceptual y normativo entre el enfoque positivista de los Derechos Humanos y 
el comunitario-cultural vigente en las diversas expresiones culturales (usos y costumbres) impulsa- 


dos. 





19 Estos objetivos son compatibles con los definidos en la Estrategia Nacional de Derechos Humanos. 
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Objetivos en el Campo de Promoción: “Promover una cultura y práctica de derechos” 





Resultados esperados: 


Servidores (as) públicos, capacitados y comprometidos actúan como garantes de derechos — en los nive- 
les centralizados y descentralizados de los tres Poderes del Estado, la Policía y Fuerzas Armadas. 


Opinión pública informada sobre Derechos Humanos, a través de programas comunicacionales inclusi- 
vos y sostenidos. 


La ciudadanía conoce sus derechos a través de programas educativos que promueven la cultura de derechos. 


Mecanismos de control social fortalecidos de cara a la vigilancia de políticas públicas y la exigibilidad de 
Derechos. 


Objetivos en el campo de realización: “Generar condiciones y oportunidades para el ejercicio de los DDHH”. 


4. 


Las personas que viven en Bolivia acceden a diversos servicios básicos compatibles con el enfoque de Dere- 
chos Humanos y en correspondencia con sus expectativas y necesidades en cantidad, calidad y oportunidad. 


El Presupuesto General de la Nación, los presupuestos departamentales y municipales, incrementan y 
priorizan las inversiones en Derechos Humanos. 


Las personas que viven en Bolivia, acceden a servicios de justicia, donde se evidencia la protección de sus 
derechos. 


Dimensiones y organización del Plan: 2006 - 2010 


4.1. Características 


Para la operativización del marco estratégico se plantea el Plan de Acciones de carácter quinquenal, en concor- 
dancia con el período de una gestión gubernamental, lo que permitirá tener una base referencial y a la vez 
alimentar a las políticas públicas definidas para ese período (plasmadas en el Plan General de Desarrollo Eco- 
nómico Social - PGDES?, los Planes Sectoriales, Departamentales - PDDs y Municipales - PDMs). 


El Plan tiene carácter transversal toda vez que el enfoque de derechos afecta a “todas las dimensiones del 
desarrollo sostenible, en los distintos niveles y ámbitos”21. 


El Plan plantea contribuir a “la gobernabilidad mediante una eficiente articulación entre los actores públi- 


cos, de la sociedad y políticos, en torno a objetivos comunes, políticas concertadas y corresponsabilidad en 


las acciones y recursos”22, 





20 
21 
22 
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La elaboración del PGDES está normada en el SISPLAN 
En las normas del SISPLAN se plantea la noción de transversalidad; sin embargo, no considera el tema de Derechos. 
SISPLAN, artículo 7. 


Dimensiones y organización del plan: 2006-2010 


* El Plan combina enfoques de universalidad y especificidad en virtud a la realidad nacional, que por un la- 
do requiere de acciones tendientes a garantizar el ejercicio de derechos, desde un abordaje interdependien- 
te e indivisible para todas las personas que viven en el país, sin ningún tipo de exclusión; y, por el otro, 
de acciones diferenciadas para aquellos colectivos y actores sociales históricamente excluidos, que requie- 
ren acceder a oportunidades que les permita superar los rezagos. 


* El Plan recoge las demandas de la población, en campos con mayor riesgo a la violación de sus derechos, de 
los planteamientos establecidos en diferentes políticas y planes sectoriales (construidos a través de procesos de 
concertación con la demanda social) e identifica aquéllas que pueden ser atendidas efectivamente en el 
quinquenio, y que a la vez permitan agendar temas hacia la Constituyente, para ello aborda de manera 
integral /os Derechos Económicos, Sociales y Culturales - DESC- y los Derechos Civiles y Políticos - DCP 


4.2. Campos de intervención 


Con base en las responsabilidades y roles asignados a los Estados Nacionales en materia de Derechos Hu- 
manos y los objetivos estratégicos, el Plan define los siguientes campos de acción: 


Objetivos Líneas de acción 
Protección Protección 
“Desarrollar un marco jurídico — 4 e Instrumentos internacionales 

y mecanismos estatales, bajo e Legislación boliviana 
el concepto de DDHH” º Institucionalidad 

Promoción Protección 
“Promover una cultura y prác- * Información, Educación y Co- 
tica de derechos” Eres eo 


º Investigaciones 

e Formación de servidores pú- 
blicos 
Fortalecimiento de organiza- 
ciones de la sociedad civil 


Realización?3 Protección 
“Generar condiciones para el — > e Servicios 
ejercicio de DDHH” e Presupuestos 





23 La definición de contenidos de los DESC o DCP se basa en la realidad, el grado de desarrollo y la demanda de los distintos co- 
lectivos sociales. 


17 


Plan Nacional de Acción de Derechos Humanos 2006-2010 


4.3. Pilares del Plan 


El Plan se asienta sobre dos pilares: 1) Institucionalidad y ii) Atención diferenciada a grupos discriminados 


y/o vulnerables bajo las siguientes finalidades: 


Institucionalidad 
Dirigido a fortalecer 
las capacidades de las 
instancias estatales y 
de la ciudadanía, para 
adoptar medidas 


Acciones diferenciadas 
para grupos 
discriminados y/o 
vulnerables 
Las acciones 
diferenciadas están 


legislativas, judiciales, 
administrativas y 
presupuestarias, que le per- 
mitan respetar, 
proteger y cumplir 
con los Derechos bajo 
el concepto de 
universalidad, siendo 
un eje nucleador 
el desarrollo de 
conocimiento 


orientadas a generar 
igualdad de 
oportunidades para 
los grupos discriminados 
y/o vulnerables, 
en la perspectiva 
de ir cerrando brechas 
de desigualdad, exclusión 
y discriminación 


5. Plan de acciones: 2006 — 2010 


5.1. “Construyendo Institucionalidad para las políticas públicas de Derechos Humanos”24 
A.1. Concepto. 


Desde el enfoque de Derechos Humanos, se entiende por institucionalidad, por un lado, la capacidad ins- 
talada y sostenida en el Estado para cumplir con sus obligaciones de garantizar el respeto, protección y cum- 
plimiento de todos los Derechos Humanos y la de ofrecer la posibilidad de interponer un recurso efectivo 
ante autoridades administrativas, judiciales o de otra índole, para hacer valer los Derechos Humanos?5; y, 
por el otro, la capacidad ciudadana de ejercer y exigir sus derechos con base en la relación derechos/obliga- 
ciones. Este concepto ubica la temática en la dimensión político — institucional. 





24 Para este campo de intervención se han extraído temas comunes de la Mesas, así como de la Estrategia Nacional de Derechos 
Humanos. 
25 En la Estrategia Nacional de Derechos. 
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A.2. Principales problemas 


Plan de acciones: 2006-2010 


Como consecuencia de las reformas estructurales, de segunda generación las reformas institucionales, la insta- 
lación de una economía de mercado, se ha ingresado a un proceso de “modernización y achicamiento” del Es- 
tado, renunciando con ello a competencias relativas a los Derechos Humanos, dichas reformas se reflejan en 
una desarticulación de la intervención estatal, la limitada asignación de recursos y la falta de un órgano rector 
sólido que pueda incidir en el conjunto de las políticas públicas y en el fortalecimiento de ciudadanía. 


A.3. Objetivos 


Crear condiciones para que el Estado y la Sociedad garanticen los Derechos Humanos de todas las personas 


que viven en Bolivia. 
A.4. Acciones 


Política 


Acción 


Tareas 


para las políticas públicas de Derechos Humanos 


Mecanismos de gestión 


Institucionalizar el Consejo 
Nacional de Derechos Hu- 
manos integrado por los 
Poderes: Legislativo, Judi- 
cial, Ministerio Público, el 
Defensor del Pueblo y la 
Corte Nacional Electoral. 


1. Elaborar propuesta para 
el funcionamiento de es- 
te mecanismo. 


. Convocar a reuniones para organizar el Consejo. 
. Realizar reuniones de coordinación. 
. Elaborar la propuesta. 
. Revisión en el Consejo. 
.5. Gestión de respaldo jurídico. 
. Elaborar Agenda de Trabajo. 
. Realizar al menos una reunión/afio. 
. Presentar informes ante el Parlamento. 





Consolidar la Comisión 
Interministerial de 
Derechos Humanos 


. Elaborar Plan de trabajo 
de la Comisión. 


. Realizar reuniones de coordinación. 

. Discutir la operativización del Plan Nacional. 

. Establecer competencias diferenciadas. 

. Definir un mapa de prioridades. De manera 


inicial se propone: 1) Trabajo forzoso, ii) Educa- 
ción en DDHH, ii) Discriminación. 


. Establecer el cronograma de elaboración de in- 


formes ante organismos internacionales y na- 
cionales. 


. Establecer un cronograma de seguimiento a la 


implementación del Plan. Impulsar el funcio- 
namiento de Comités Operativos Temáticos. 





Impulsar el funcionamiento 
de Comités Operativos Te- 
máticos 


. Elaborar el Plan de Prio- 
ridades para el quinque- 
nio, desagregado para ca- 
da afio. 


. Con base en el mapa de prioridades se estable- 


cerán Comités Operativos Temáticos, con par- 
ticipación de entidades relacionadas. 


. Trabajar las prioridades temáticas para el con- 


junto de colectivos sociales. 





Temas a ser abordados 





Educación 


Colectivo Trabajo 
en DDHH 


social forzoso 





Mujeres 
Indígenas 
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3.3. Establecer una programación operativa por te- 
ma, la misma que define responsabilidades, cro- 
nograma de ejecución y recursos. 





3.4. Emitir informes por gestión, mismos que serán 


difundidos. 





Implementar las Comisio- 
nes Departamentales de 
Derechos Humanos. 


4. Adecuar el Decreto Su- 
premo, para la imple- 
mentación de los Comi- 
tés Departamentales. 


4.1. Identificar a actores clave en los niveles Depar- 
tamentales. 

4.2. Convocar a reuniones conjuntas 

4.3. Establecer responsabilidades en la organización 
de las Comisiones. 

4.4. Establecimiento de las Comisiones departa- 
mentales. 

4.5. Elaborar agendas de trabajo y mecanismos de 
seguimiento. 





Crear el Comité Interinsti- 
tucional 


Marco jurídico normativo 


Promover un marco jurídi- 
co normativo que asegure 
el reconocimiento del con- 
cepto de Derechos Huma- 
nos y su eficaz protección, 
respeto y garantía. 


. Institucionalizar el me- 
canismo de concertación 
y control entre el Estado 


y la Sociedad Civil. 


6. Aprobación y ratificación 
permanente de instru- 
mentos internacionales. 


5.1. Convocar al Comité Interinstitucional, para de- 
finir un plan de trabajo con carácter anual. 
5.2. Este Comité se reunirá al menos dos veces al 
afio, para aprobar la POA y recibir informes de 
avance, a ser presentados por el órgano rector. 
5.3. Establecer mecanismos de vigilancia. 


6.1. Identificar un Comité Operativo interinstitu- 
cional: Cancillería, Viceministerio de Justicia, 
Parlamento, Ministerio involucrado, Comuni- 
dad de Derechos. 

6.2. Revisión a profundidad de los instrumentos in- 
ternacionales propuestos a fin de hacer conocer 
la posición del Estado boliviano en foros inter- 
nacionales. 

6.3. Preparar una carpeta de ratificaciones pendientes. 

6.4. Establecer los mecanismos pertinentes de la fir- 
ma de las ratificaciones. 

6.5. Base de datos de las ratificaciones actualizadas. 

6.6. Difusión de las ratificaciones. 





Incidencia en la nueva 
Constitución Política del 
Estado, desde los Derechos 


Humanos?6. 








7. Incidir en la agenda de la 
Asamblea Constituyente 
con el enfoque de dere- 
chos. 





7.1. Establecer un cronograma de trabajo compati- 
ble con el de la Preconstituyente. 

7.2. Conformar un Comité Operativo Temático para 
desarrollar la propuesta conceptual de la nueva 
CPE desde el concepto de derechos, de manera 
que de ello derive una estructuración por tipo de 
derechos: 1) Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, Civiles y Políticos ii) Derechos Co- 
lectivos, iii) Derechos por grupos de población. 





26 El Capítulo Boliviano, junto con la AIPE ha iniciado un proceso relativo al tema, como se puede apreciar en la publicación: 
“Puentes de Encuentro: Experiencias de Derechos Humanos en la Constituyente y las Autonomías”, Julio de 2005. 
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. Desarrollar un proceso de diálogo con los acto- 
res sociales. 

. Conformar un equipo de armonización con las 
normas nacionales vigentes y las normas inter- 
nacionales de Derechos Humanos. 

. Desarrollar un proceso de concertación con los 
tres poderes del Estado. 

. Desarrollar una estrategia de lobby, cabildeo, 
con las/los constituyentes. 

. Desarrollar una estrategia comunicacional, pa- 
ra difundir todo el proceso. 

. Seguimiento a la aprobación de la nueva CPE. 





8. Implementar el Plan 1. Desarrollar un Plan de consolidación institu- 


“Justicia para Todos”. cional del sistema judicial. 





9. Implementar el proyecto .1. Desarrollar procesos de concertación con 
de Centros Integrados de ONGs, Municipios, prefecturas para el análisis 
Justicia (CI)S). de capacidades de instalación de estos servi- 

cios. 

. Elaborar un Plan viable de expansión. 

. Fortalecer articulaciones con los Servicios Le- 
gales Integrales Municipales, las Defensorías y 
otros servicios correlacionados. 

. Fortalecer el CIOCC como mecanismo de 
apoyo en información y orientación ciuda- 
dana. 





Promover el acceso a la Jus- | 10.Fortalecer una red de | 10.1. Levantar un mapa de entidades que brindan 

ticia . centros de información y servício de información ciudadana en materia 

orientación ciudadana. de derechos, tanto en el nível nacional como 
en el local. 

10.2. Convocar a la conformación de la red. 

10.3. Establecer criterios de calidad de la prestación 
de servicios. 

10.4. Desarrollar una base de datos. Emitir re- 
portes periódicos sobre la producción de 
servicios. 





11.1.Desarrollar propuestas para la reforma a la jus- 

11 .Desarrollar propuestas à TREE cade ; a j 
Re do tícia civil — comercial, administrativa. 

para la reforma a la justi- 

cia civil — comercial, ad- | 11.2. Conformar un comité impulsor de las refor- 

ministrativa. mas, con la participación de actores involu- 

crados en el tema. 
11.3. Desarrollar las propuestas pertinentes. 
11.4. Agendar las propuestas a través de acciones de 


lobby y cabildeo. 


11.5. Desarrollar una estrategia de comunicación. 
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Promover el conocimiento 
sobre Justicia Comunitaria 
para una armonización con 
el Sistema de Justicia Na- 
cional. 


12.Desarrollar investigacio- 
nes operativas de las dis- 
tintas expresiones cultu- 
rales del país. 


Formación de servidores públicos en los distintos niveles n 


Formar a servidores públi- 
cos como garantes de dere- 
chos de las personas que vi- 


ven en el país. 


22. 





13. Disefiar el Programa de 
capacitación a servido- 
res públicos en Dere- 


chos Humanos. 





13.1. 


Establecer mecanismos de coordinación con 
el Ministerio de Asuntos Indígenas, la Facul- 
tad de Derecho de la UMSA, organizaciones 
indígenas y comunitarias y otros para definir 
un plan de trabajo específico. 

Desarrollar los perfiles de investigación. 
Implementar los estudios. 

Difundir los resultados de los estudios a tra- 
vés de distintos medios. 


acional, departamental y municipal 


Establecer la modalidad jurídica para que 
el Defensor del Pueblo, en el marco de 
sus competencias, asuma el liderazgo en 
la gestión del Programa y la Estrategia 
JEC. 

Crear el Comité Operativo Temático para la 
capacitación a servidores públicos, con la 
participación de entidades públicas y ONGs 
con experiencia en el rubro. 


Desarrollar la malla curricular del programa cu- 


yos contenidos básicos contemple: Aspectos 


teóricos, ética de los derechos, marco jurídico 
nacional e internacional, derechos de colectivos 
discriminados y/o vulnerables, obligaciones del 
Estado, la responsabilidad de los servidores pú- 
blicos. 

Disefiar la oferta pedagógica para servidores 
públicos de acuerdo a necesidades de cada 
sector. 

Producir materiales de apoyo didáctico. 
Elaborar las guías operativas. 

Gestionar la acreditación correspondiente. 
Gestionar con el CENCAP y SNAP el reco- 
nocimiento de la capacitación en los proce- 
sos de evaluación al desempefio. 

Disefiar, consensuar e implementar un 
plan operativo para cada sector, incluyen- 
do la Policía, Fuerzas Armadas y Judicatu- 
ra. 

Elaborar y aplicar un sistema de seguimiento 


y monitoreo. 





Direitos da 
Criança e do 
Adolescente. 


Direitos da 
Criança e do 
Adolescente. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


2 - Criação de um fórum 
permanente de comunicação e 
mobilização social, integrado pelos 
diversos setores da sociedade, 
garantindo autonomia na 
comunicação sobre os direitos de 
crianças e adolescentes. 


3 - Condicionar o repasse de 
verbas federais aos estados e 
municípios destinados às áreas de 
educação, saúde e assistência 
social ao cumprimento das leis que 
asseguram como prioridade 
absoluta os direitos da criança e 
do adolescente, especialmente a 
Conselhos de 
Conselhos Tutelares e 


implantação dos 


Direitos, 
Fundos. 


4 - Rever a Lei de 
Responsabilidade fiscal afim de 
assegurar repasse de recursos aos 
Fundos da Infância e da 
Adolescência. 


5 - Envolver os Conselheiros de 
Direitos e Tutelares, promotores 
públicos e a sociedade na 
elaboração e acompanhamento da 
execução orçamentária de 
recursos destinados às ações de 
atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente. 


Criar e implementar Conselhos 
Paritários de Cultura, Esporte e 
Lazer com seus respectivos fundos 
para atuarem junto aos Conselhos 


trabalho em elaboração permanente 


provoquem impacto sobre a qualidade de vida das crianças e dos adolescentes brasileiros. 
(Fonte: http://www.proconselhobrasil.org.br) 


Em 2006, foi realizada uma pesquisa nacional intitulada “Bons Conselhos: Conhecendo a Realidade”, que demonstrou 
sérias fragilidades na rede: 


«| 47% dos conselhos municipais não possuem armários ou estantes para arquivo de documentos; 49% não dispõem de 
computadores; 54% não possuem linha telefônica fixa; 46% não possuem acesso à Internet; 20% não possuem os textos 
legais e obras de referências básicas; 45% não fazem diagnóstico e 16% não fazem sem plano de ação; 27% não fazem 
registro das entidades - desconhecem os procedimentos. 


* Nos conselhos tutelares: 52% referiram não possuírem boas condições de trabalho (sem privacidade). Ainda que mais 
de 60% dos conselhos possuam computadores, cerca de 70% não possuem acesso a rede mundial; 60% dos conselhos 
não dispõem de veículo automotor (dificultando a tarefa de apurar denúncias e realizar fiscalização das entidades); 45% 
receberam capacitação após sua eleição e 32% nunca foram capacitados; maior índice apurado para aprimoramento e 
capacitação no ECA. 


Em 2007, foi criado o Fórum Nacional dos Conselhos da Criança e do Adolescente (FONACONDICA). 


PERSPECTIVAS: Pretende-se que a resolução do CONANDA sobre os novos parâmetros de criação e funcionamento dos 
conselhos tutelares seja implementada. Além disso, espera-se que o PL entregue ao Congresso sobre a mesma temática 
seja devidamente apreciado de modo que a nova lei de regulamentação dos Conselhos Tutelares seja promulgada em 
2009. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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Estrategia de comunicación sobre derechos y deberes ciudadanos 


Implementar una estrategia 
comunicacional sostenida 
en Derechos y Deberes ciu- 
dadanos. 


Investigaciones 


Desarrollar el conocimien- 
to sobre el estado de situa- 
ción de distintos colectivos 
sociales. 


Promover el desarrollo de 
información cuantitativa y 
cualitativa sobre el estado 
de situación de los 
DDHH. 





14, Disefiar e implementar 
la estrategia comunica- 
cional. 


15. Desarrollar enfoques y 


metodologias de investi- 
gación operativa orien- 
tadas a la definición de 
políticas públicas. 


16. Fortalecer centros de in- 
formación. 





14.1. Conformar un Comité Operativo Temático 
para la definición de las características de la es- 
trategia. 

14.2, Desarrollar los contenidos, de manera que se 
tenga una base sostenida de temas, matizando 
con algunos especiales, por ejemplo por el día 
de la No Violencia, etc. 

14.3. Realizar la producción radiofónica, televisiva, 
escrita, medios electrónicos, en stock de mane- 
ra que se tenga garantía de un paquete para un 
tiempo prolongado. 

14.4. Seleccionar los medios de difusión, privile- 
giando los medios del Estado y de Redes de 
ONGs en virtud a su carácter más social que 
comercial y medios alternativos e interacti- 
vos. 

14.5. Desarrollar un sistema de seguimiento y mo- 
nitoreo que permita medir avances en la ge- 
neración de opinión, posición y práctica de 
derechos. 


15.1. Organizar un Comité Operativo Temático de 
investigaciones con la participación de los dis- 
tintos ministerios y universidades. 

15.2. Identificar necesidades de conocimiento secto- 
riales con enfoque de derechos. 

15.3. Desarrollar metodologias. 

15.4. Implementar los estudios. 

15.5. Difundir resultados. 


16.1. Establecer el instrumento jurídico pertinen- 
te para que el INE y UDAPE, en el marco de 
sus competencias, lideren este campo de ac- 
ción. 

16.2. Establecer los indicadores sensibles de realiza- 
ción, protección y promoción de los DDHH 
en el marco de las metas del milenio y otros de 
los distintos sectores. 

16.3 Establecer procedimientos para la recolección, 
procesamiento y análisis de la información. 

16.4. Viabilizar la calidad de los informes sobre 
DDHH. 

16.5. Emitir reportes periódicos, con base en el sis- 
tema de “observatorios”. 
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Informes ante organismos internacionales y nacionales 


Presentar informes oportu- | 17. Elaborar informes de | 17.1. La Comisión Interministerial, bajo el lideraz- 

nos ante organismos com- acuerdo a cronograma go de la Cancillería, elabora un cronograma 

petentes. establecido. anual de elaboración de informes de acuerdo a 
requerimientos de las instancias internaciona- 
les, regionales y nacionales. 

17.2. De acuerdo al tema establecido en el crono- 
grama se asigna la responsabilidad al ministe- 
rio directamente involucrado. 

17.3. Se realiza una revisión del informe, el mismo 
que es puesto a consideración de la sociedad 
boliviana, previo a su remisión. 

17.4. Remisión del informe a las instancias corres- 
pondientes. 

17.5. Seguimiento al tratamiento de los informes. 

17.6 Remisión de recomendaciones a las instancias 
pertinentes a efectos de disefiar un plan de im- 
plementación de las mismas. 

17.7. Difusión de las recomendaciones y del plan de 
implementación. 

17.8 Seguimiento a la implementación de distintos 
medios. 


Programas intersectoriales 


Promover el derecho a la | 18. Extender la protección | 18.1. Conformar el Comité Operativo: Salud y De- 
salud. de la salud con inclu- rechos?”, bajo el liderazgo del Ministerio de 
sión y sin discrimina- Salud, con la participación de los Ministerios 
ción. de Asuntos Indígenas y Originarios y Desarro- 


llo Sostenible, organizaciones de la sociedad 
civil y la interagencial de salud. 

18.2. Identificar los núcleos duros de las mortalida- 
des y morbilidades vigentes, de manera que se 
puedan identificar las disparidades y áreas de 
intervención prioritaria. 

18.3. Establecer estrategias para definir acciones di- 
ferenciadas para los grupos discriminados y/o 
vulnerables, en el marco del modelo de aten- 
ción a ser revisado en el marco de la descentra- 
lización y ordenamiento territorial. 

18.4. Revisar las competencias de las redes de salud, a 
objeto de que se atiendan de manera regular a 
entidades como son los centros penitenciarios. 

18.5. Análisis de la disponibilidad y equidad de acceso 
a medicamentos, especialmente para enfermos 


de VIH/SIDA, tuberculosis, malaria y otros. 














27 Se toma como referente la Política Nacional de Salud: “Salud un derecho y una responsabilidad de todos”, noviembre de 2004. 
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Relevamiento de necesidades de formación 
en materia del derecho a la salud de los ser- 
vidores públicos en salud a fin de alimentar 
el Programa de Capacitación. 

Revisión del Sistema Nacional de Informa- 
ción en salud — SNIS y los instrumentos de 
recolección de información a fin de asegurar 
la incorporación de categorías diversidades 
sexuales, discapacidades, pertenencia étnica, 
entre otros. 

Revisión de los mecanismos de control y vi- 
gilancia 





Promover el derecho a la 
educación. 


19. Ampliar la propuesta 
pedagógica para pro- 
mover procesos de in- 
clusión y no discrimi- 
nación 


Conformar el Comité Operativo: Educa- 
ción y derechos, bajo el liderazgo del Mi- 
nisterio de Educación, con la participación 
de entidades públicas y privadas relaciona- 
das. 

Identificar los núcleos duros del analfabetis- 
mo, baja escolaridad, déficits tecnológicos, 
violencia, calidad, entre otros. 

Establecer estrategias para desarrollar accio- 
nes diferenciadas a ser revisadas en el marco 
de la Reforma Educativa, la interculturali- 
dad descentralización y ordenamiento terri- 
torial. 

Revisar los avances y las limitaciones de la 
EIB (Educación Intercultural Bilingiie). 
Relevamiento de necesidades de formación 
en materia del derecho a la educación, de do- 
centes, personal administrativo, padres de fa- 
milia a fin de alimentar el Programa de Ca- 
pacitación. 

Revisión de los mecanismos de control y vi- 
gilancia. 





Promover el Programa 
“Servir al País” 





20. Desarrollar propuestas 
de reforma al servicio 
militar vigente. 





Conformar un Comité Operativo: “Servir al 
País” bajo el liderazgo del Ministerio de De- 
fensa, con participación del Ministerio de 


Asuntos Indígenas y pueblos originarios, VI- 


JUNTE y organizaciones sociales. 
Desarrollar propuestas alternativas al servicio 
militar, como el servicio social. 

Analizar los sistemas de exclusión vigentes 
para con jóvenes de las diversidades sexuales, 
indígenas y afrodescendientes. 

Determinar necesidades de formación en 
materia de derechos a fin de alimentar el 
Programa de Capacitación. 
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Promover el derecho de las 
personas privadas de liber- 


tad. 


21. Incorporar mejoras en 
la gestión del Sistema 
Penitenciario. 


. Conformar un Comité Operativo: “derechos de 


las personas privadas de libertad”, bajo el lide- 
razgo del Ministerio de Gobierno, con partici- 
pación de los Ministerios de Salud, Educación, 
Asuntos Indígenas y Pueblos Originarios, VI- 
JUNTE y otras relacionadas con el tema. 
Revisar los Sistemas de Gestión. 

Desarrollar propuestas de cambio y mejora. 
Determinar necesidades de formación en ma- 
teria de derechos a fin de alimentar el Progra- 
ma de Capacitación. 





Promover el derecho al tra- 
bajo. 


22. Desarrollar programas 
diferenciados de acceso 
al trabajo. 


. Conformar un Comité Operativo: “derecho al 


trabajo”, bajo el liderazgo del Ministerio de 
Trabajo y Desarrollo Laboral, con participa- 
ción de los Ministerios de Desarrollo Econó- 
mico Salud, Educación, Asuntos Indígenas y 
Pueblos Originarios, VIJUNTE, Viceminis- 
terio de la Mujer y otras relacionadas con el te- 
ma. 


. Identificar las restricciones que viven diferen- 


tes colectivos sociales. 


. Definir propuestas de intervención diferencia- 


da, por ejemplo Programa de Promoción La- 
boral en jóvenes, mujeres, migrantes, etc. 


. Fortalecer mecanismos de control social al 


cumplimiento de las normas que protegen a 
los trabajadores. 





Promover mayor presu- 
puesto para las políticas 
con enfoque de Derechos 
Humanos. 


23. Desarrollar una pro- 
puesta que pueda ser 
implementada. 


. Conformar una Comité Operativo liderado 


por el Ministerio de Hacienda, con la partici- 
pación del Comité Interministerial y el inte- 
rinstitucional. 

Disefiar la propuesta técnicamente. 
Desarrollar una estrategia de lobby con toma- 
dores de decisiones incluido el parlamento, 
prefecturas y municipios. 


. Desarrollar una campafia informativa sobre el 


proceso. 





Promover el acceso a docu- 
mentos de identidad. 
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24. Desarrollar programas 
de acceso a documen- 
tos de identidad de 
grupos discriminados 
y/o vulnerables. 





. Conformar un Comité Operativo “El derecho 


a documentos de identidad como ciudadanía 
básica”, con el liderazgo de la Corte Nacional 
Electoral y los Ministerios que atienden a los 
sujetos sociales. 


. Definir prioridades, con base al análisis de nú- 


cleo duros de indocumentación. 


. Establecer e implementar los diversos programas: 


Indígenas, mujeres, tercera edad, entre otros. 
Emisión de informes sobre el avance. 
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5.2. Desarrollo de acciones diferenciadas para colectivos discriminados y/o vulnerables 


Las intervenciones priorizadas por y para los colectivos discriminados y/o vulnerables, son complementarias 
con las acciones de institucionalidad, por ello los Comités Operativos abordan ambas dimensiones. 


B. Derechos de pueblos indígenas y originarios?8 
B.1. Concepto. 


El “problema del indio”: indígena u originario, amazónico o andino, campesino, colonizador, “sin tierra” u otros 
denominativos, no ha sido resuelto a pesar de los 180 afios que Bolívia tiene como “Estado independiente y 
soberano” y de los insuficientes esfuerzos estatales. Al haber aumentado la diferencia entre pudientes y desposei- 
dos y no superar el complejo boliviano de la discriminación y el racismo, se infiere que ésta es una delicada 
cuestión étnica (conflicto y lucha de razas) y político-económica (conflicto y lucha de clases sociales). 


Es relevante mencionar que las luchas de los pueblos indígenas han estado orientadas a generar un marco 
jurídico más favorable, que les permita un reconocimiento y representatividad explícitos, así como el acce- 
so a la tierra y el territorio. Son ellos los que han impulsado la necesidad de Ilevar adelante la Asamblea 
Constituyente a fin de introducir cambios sustanciales. 


Como consecuencia de ello hoy cuentan con reconocimiento como personas jurídicas, habiendo también 
insistido en modificaciones sustanciales en el derecho agrario y forestal, la preferencia de los derechos agra- 


rios sobre las concesiones. 


B.2. Principales problemas 





Las comunidades indígenas y comunitarias viven situaciones de permanente exclusión y 
discriminación, sobre todo en el acceso a la tierra/territorio, servicios y a la participación 
política, además sufren las consecuencias de la destrucción del medio ambiente y de la im- 
posición de la cultura occidental. 











Los factores que provocan esta situación son las siguientes: 


e Se privilegia el valor comercial de la tierra. 

* El proceso de titulación y saneamiento se está Ilevando a cabo de forma muy lenta y poco transparente. 

* Aproximadamente el 72 % del territorio boliviano está siendo otorgado en concesión por el Gobierno para la 
explotación de hidrocarburos y minería, cuyos proyectos han aumentado los desastres ambientales. 

e En la definición de las áreas protegidas no son tomados en cuenta y al contrario son expulsados de ellas. 

* La mayoría de las/los miembros de las comunidades indígenas no cuentan con documentos de identifi- 
cación. 

* El acceso a servicios de educación, salud, vivienda son limitados. 





28 Este tema ha sido trabajado en la Mesa realizada el 177 de Junio de 2005 en Santa Cruz, bajo el denominativo de Derechos Hu- 
manos de comunidades indígenas y comunitarias”. Asimismo se han recogido insumos en el Ministerio de Asuntos Indígenas y 
Pueblos Originarios. 
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e Debido a la falta de caminos una parte importante de las comunidades sufren de aislamiento. 

* Los partidos con representación indígena que están presentes en el Parlamento no defienden a la pobla- 
ción indígena. 

e No hay respeto a las culturas de los pueblos indígenas. 

* Los medios de comunicación difunden sólo la toma de tierras como actos que quiebran la instituciona- 


lidad jurídica. 
B.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo 


“Contribuir a generar condiciones y normas jurídicas para el ejercicio pleno de derechos de los pueblos in- 
dígenas y comunitarios” 


Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado. 

e Ratificar instrumentos internacionales que se vayan produciendo. 

* Desarrollar campafias de comunicación que difundan el estado de situación de los pueblos indígenas y 
de sus derechos. 

* Promover políticas públicas, programas económicos y sociales, servicios públicos para el acceso de los 
pueblos indígenas en igualdad de oportunidades. 

* Contribuir a los Programas de Capacitación a servidores públicos. 

* Impulsar campafias de documentación en pueblos indígenas. 


B.4 Acciones 


Protección Promoción Realización 


Desarrollar una propuesta para 
la Nueva Constitución Política 
del Estado en la que se incluya 
el Derecho a la no — discrimi- 
nación por origen étnico y se 
establezcan penalidades para 


quienes vulneren este derecho. | Desarrollar una campafia co- 


municacional de apoyo al pro- 





Desarrollar una propuesta para | ceso de construcción colectiva 
que el Estado boliviano oficia- | de las propuestas 
lice la plurinacionalidad, a fin 


Normas específicas 


de que se reconozca a las nacio- 
nes indígenas y se establezca el 
derecho bi-nacional no sólo ha- 
cia fuera, sino dentro del país. 





Promover la ratificación de con- | Difundir el contenido de los 
venios internacionales de protec- | convenios internacionales. 
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Tierra 


Promover ajustes a la Ley IN- 


RA. 





Cultura 


Implementar el dere- 
cho individual y co- 
lectivo para patentar 
el arte indígena como 
los disefios textiles, 
arte en madera, cerá- 
mica, pinturas, prosa, 
música, etc. 





Medio ambiente 


Impulsar auditorias medio am- 
bientales de manera constante 
a las empresas petroleras, ma- 
dereras y mineras con el pro- 
pósito de proteger el medio 
ambiente, especialmente en te- 
rritorios que pertenecen a co- 
munidades indígenas. 





Desarrollar normativa para 
que las certificaciones ambien- 
tales sean consultadas con los 
pueblos indígenas afectados. 





Educación 


Los servicios educati- 
vos públicos promue- 
ven el conocimiento de 
las culturas indígenas. 
Fortalecer la Educa- 
ción Intercultural Bi- 
lingiie- FIB 





Desarrollar una propuesta de 
integración de la salud comu- 
nitaria con la occidental, en la 
nueva Ley de Salud 


Implementar el dere- 
cho individual y co- 
lectivo para patentar 
productos naturales, 
hierbas medicinales y 
el uso de la flora y la 
fauna para mantener 
y proteger la salud. 





Participación Política 











Promover el reconoci- 
miento e implementa- 
ción del derecho a ele- 
gir y ser elegidos según 
usos y costumbres. 
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Justicia Desarrollar normativa que Promover la integra- 
permita la adecuación del sis- ción de la Justícia Co- 
tema judicial a los usos y cos- munitaria al Sistema 
tumbres de cada región. de Justicia 





Seguridad Promover el consumo de pro- | Desarrollar proyectos 


alimentaria ductos naturales de producción | productivos orienta- 


indígena. dos a la seguridad ali- 
mentaria y rescate de 
alimentos nativos. 














C. Derechos de las mujeres?? 

C.1. Concepto 

La construcción histórica de las relaciones de género entre hombres y mujeres da cuenta de brechas inequi- 
tativas que afectan a las mujeres, por ello se trata de mantener acciones de discriminación positiva para las 


mujeres en la perspectiva de aportar al desarrollo de condiciones para la equidad de género. 


En consecuencia se trata de generar igualdad de oportunidades y la equidad de género entre mujeres y hom- 
bres, de manera que se avance hacia la eliminación de todas las formas de discriminación hacia la mujer. 


C.2. Principales problemas 





Pese a los avances logrados en el último decenio, aún se mantienen vigentes los sistemas 
de discriminación hacia las mujeres. 











Las causas han sido identificadas: 


* En el ámbito económico persiste la inequidad en el acceso al empleo, ingresos, acceso y control de los 
recursos productivos y actividades económicas debido a factores como la división sexual del trabajo, el 
patrón ocupacional por sexo, que coloca barreras en la participación de las mujeres, la doble y triple jor- 
nada de trabajo, discriminaciones étnicas y generacionales, entre otras. 


* La violencia intrafamiliar es un factor estructural que afecta a las mujeres, su vida cotidiana en el ámbi- 
to público y privado. Pese a contar con normativa para atender el ciclo de la VIF, a todas luces existen 
falencias institucionales y presupuestarias. 


e En el campo de la salud, la restricción está dada en el conocimiento de los Derechos Sexuales y Repro- 
ductivos y la calidad de los servicios. 





29 Esta parte ha sido extraída del Plan Nacional de Políticas Públicas para el Ejercicio Pleno de los Derechos de las Mujeres: 
2004-2007, del Viceministerio de la Mujer. Se hace notar que el Plan ha sido trabajado en un procesos de amplia consulta con 
los distintos sectores y movimientos de mujeres. 
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* En educación continúan las brechas de inequidad de género. 


* En participación política y ciudadana las mujeres aún no logran insertarse en espacios de decisión polí- 
tica, institucional y comunal. 


* En el campo de las reformas legales y justicia todavía existe normativa que es fuente de inequidad para 
las mujeres, agudizándose el problema en mujeres indígenas y pobres. 


* Existe debilidad en los mecanismos institucionales para el adelanto de la mujer y la transversalización 
del enfoque de género en el Estado. 


* En comunicación y cultura todavía persiste la invisibilización de las mujeres como sujetos del desarrollo. 
C.3. Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

“Disminuir las brechas de inequidad de género en los ámbitos económico, político y social” 

Objetivos específicos 


* Ampliar el acceso de las mujeres al empleo, ingresos y recursos productivos de fomento a la actividad 
económica y al acceso y control de la tierra. 

* Favorecer a las mujeres con mecanismos de prevención y servicios de calidad para la atención a la Vio- 
lencia Intrafamiliar y Sexual. 

e Promover el ejercicio al derecho a la salud. 

* Disminuir brechas educativas de las mujeres. 

* Fortalecer los mecanismos de representación y acceso de las mujeres a la decisión política y ciudadana. 

e Reformar leyes que son fuente de inequidad para las mujeres y ampliar el acceso oportuno y efectivo a 
la justícia. 

* Incorporar el enfoque de género en la gestión pública. 

* Promover los Derechos de las mujeres. 


C.4. Acciones 


Protección Promoción Realización 


Economía 


Ajustar la normativa, reglamen- 
tación y procedimientos de 
asignación de recursos financie- 
ros con enfoque de género, del 


DUE FONDESIE y otros. 


Promoción e información a 
mujeres para que se habiliten 
en ruedas de negociación. 


Institucionalizar es- 
pacios que articulen 
la oferta de produc- 
tos, servicios y / o 
mano de obra de las 
mujeres emprendedo- 
ras o trabajadoras. 








Pactos productivos público — 
privados en la Estrategia Na- 


cional de Desarrollo Agrope- 


cuario Rural. 
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Promover seguridad jurídica 
para el acceso y control de la 
tierra. 





Investigaciones con perspec- 
tiva de género en las cadenas 
productivas. 





Violencia 


Fortalecimiento de los meca- 
nismos institucionales, bajo 
normativa clara para la aten- 
ción al ciclo de la VIF y VS 
(redes). 


Promover el acceso con in- 
formación e instrumentos 
para prevenir y denunciar la 


VIE y VS. 


Mejorar y ampliar la 
cobertura de la ofer- 
ta de servicios de 
atención y mecanis- 
mos de promoción 


de la VIF y VS. 





Estrategia comunicacional 
que promueve el respeto a 
los Derechos Humanos y 
dignidad de las mujeres. 





Capacitación a operadores 


de los SLIMS. 





Estudios sobre el impacto 
de la VIF en los aspectos so- 


cioeconómicos del país. 





Educación 
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Campafia comunicacional 
orientada a la valoración y 
apoyo a la participación de 
las mujeres en la educa- 
ción. 





Investigaciones que develen 
las barreras en el acceso de 
las mujeres a la educación. 





Investigaciones para la di- 
versificación curricular. 





Producción de material edu- 
cativo informativo. 





Difusión de la normativa 
que prohíbe la expulsión de 
embarazadas adolescentes. 











Investigación sobre la partici- 
8 
pación de las mujeres en las 











DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


de Direitos, Setoriais e Tutelares 


Capacitar os conselheiros de 
direitos tutelares e setoriais para 
atuarem adequadamente na 
formulação, deliberação e 
fiscalização da política de Esporte, 
Cultura e Lazer. 


Criar comissão formada pelos 
Conselhos de Direitos, Tutelares e 
Setoriais para formular e fiscalizar 
a política de Esporte, Cultura e 
Lazer nas três esferas de Governo. 


Criar mecanismos que garantam a 
apresentação prévia para análise e 
aprovação pelos conselhos de 
direitos e de assistência social, dos 
programas e projetos de 
atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente a serem 
executados pelo Poder Público e 
pela Sociedade Civil. 


Incentivar a mobilização social 
para participação na formulação e 
controle das ações da política de 
assistência social, procurando 
envolver os usuários e 
profissionais que atuam na área 
através de conferências, fóruns, 
comitês e outros instrumentos de 
participação e controle social. 


Fortalecer os conselhos de 
assistência social nas três esferas 
de governo, garantindo apoio 
técnico e financeiro para o efetivo 
funcionamento e cumprimento de 


trabalho em elaboração permanente 
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Participación políti- 
ca y ciudadana 


carreras de Ingeniería y Ciencias 
sociales del sistema público. 


Difusión de las propuestas de 
las mujeres para la Asamblea 
Constituyente. 
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Capacitación y asis- 
tencia técnica a muje- 
res electas. 





Reformas legales y 
Justicia 


Protección 


Reformas y propuestas para: la 
Ley de Convocatoria de la 
Asamblea — Constituyente, 
Nueva CPE, partidos políti- 


cos, agrupaciones ciudadanas, 
Código Electoral, acoso y vio- 
lencia, política, normativa la- 


boral, extensión gratuita de 


Campafias de comunicación so- 
bre participación ciudadana en 
distintos eventos de votación. 


Promoción 


Curricula del Instituto de la 
Judicatura, Instituto de Capa- 
citación del Ministerio Públi- 
co, Policía Nacional e instituto 
de Capacitación de la Defensa 
Pública, han insertado la pers- 
pectiva de Derechos de las mu- 
jeres. 


Realización 


certificados, INRA, Acoso se- 
xual, código de familia, VIE 
trabajadora del hogar. 

















Sensibilización a operadores de 


D. Derechos de las personas migrantes y refugiadas?0 
D.1. Concepto. 


Debido a la globalización de la economía y a las dinámicas políticas nacionales e internacionales, muchas 
personas se ven en la necesidad de salir de sus países a otros distintos adquiriendo con ello una nueva con- 
dición ciudadana como las que se sefiala: 


Trabajadoraltrabajador migratorio es toda persona que vaya a realizar, realice o haya realizado una actividad 
remunerada en un Estado?! del que no sea nacional. 


Refugiadalrefugiado, es toda persona que huye de su país de origen por tener fundados temores de persecución 
por razones de raza, religión, nacionalidad, pertenencia a determinado grupo social u opiniones políticas. 


Bolivia se caracteriza por ser un país de emigración toda vez que se calcula que aproximadamente un 25% 
de la población estaría viviendo afuera; sin embargo, también es país de recepción y de tránsito, en efecto 
se calcula que el 1% de la población es extranjera32. 





30 El contenido de esta propuesta ha sido recogido en la Mesa realizada el 24 de mayo de 2005. 

31 Se entiende por “Estado de origen” al Estado en el que nació la/el migrante o refugiado; “Estado de empleo” es el Estado don- 
de se desempefian laboralmente; “Estado de Tránsito”, el Estado por el que pasa la persona de manera temporal. 

32 Estadísticas del INE. 
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En 


relación a los Derechos Humanos no se trata de establecer nuevos derechos, sino que reconociéndolos, bus- 


ca garantizar la igualdad de tratamiento y de condiciones laborales para inmigrantes y nacionales (Convención 
internacional sobre la protección de los Derechos de todos los trabajadores migratorios y sus familias). 


D.2. Principales problemas 





Las personas migrantes?2, sean refugiadas o trabajadoras migratorias que no provengan de 
esferas de poder económico y/o político34, sufren de situaciones de discriminación y ex- 
clusión que nos les permite ejercicio de sus derechos. 











Las causas de esta situación se debe a: 


Normas jurídicas no visibilizan los derechos de migrantes. 

Retardación en la ratificación de instrumentos internacionales en este campo. 
Estigmatización y discriminación a extranjeros en la cultura social. 

Las/los servidores públicos desconocen y/o irrespetan los derechos de migrantes. 
Limitaciones en el acceso a documentos de identificación para migrantes. 
Validez de documentos de identificación muy corta (1 afio). 

Restricciones en el acceso a servicios de salud, educación y empleo. 


D.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo 


“Contribuir en el avance y protección de los Derechos Humanos de personas trabajadoras migrantes y re- 
y y 
fugiadas” 


Objetivos específicos 


Promover normas jurídicas desde la Constitución Política del Estado que incorporen de manera especí- 
fica el reconocimiento y protección a los Derechos Humanos de las personas migrantes. 

Promover la incorporación del tema en los acuerdos de integración regional. 

Desarrollar acuerdos con los Estados con los que se tiene mayor incidencia en el tema en la perspectiva 
de proteger los derechos de las y los bolivianos que viven en esos Estados. 

Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de migrantes. 
Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales para el acceso de mi- 
grantes en igualdad de oportunidades y condiciones con los nacionales. 

Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de migrantes. 
Contribuir en la difusión de la realidad de los migrantes en distintos campos de la vida económica, so- 
cial, política, para visibilizar actos de discriminación. 





33 
34 


34 


Cuando se dice “persona migrante” se involucra a las dos categorías: 1) trabajador migrante y ii) refugiado. 
En la Mesa se ha hecho alusión que las/los profesionales extranjeros que trabajan en las transnacionales, banca, comercio, tie- 
nen más bien tratamiento preferencial. 


D.4. Acciones 


Normas 
Específicas 


Protección 


Propuesta legislativa para pro- 
teger DDHH de migrantes. 
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Campafia de difusión de los de- 
rechos de migrantes. 


Realización 


Servicios de registro 
de migrantes eficien- 
tes. 





Implementar la participación 
de migrantes bolivianos/as en 
el exterior en elecciones gene- 
rales. 


Capacitación a servidores pú- 
blicos, Policia y Ejército sobre 
los derechos de migrantes. 





Propuesta legislativa para coor- 
dinar acciones con otros Esta- 
dos en la protección de los De- 
rechos de emigrantes. 





Documentos 
de identificación 


Propuesta para la ampliación 


de la duración de documentos 
de identidad de migrantes. 


Difusión de los procedimientos 
e instancias responsables de 
otorgar documentos de identi- 


dad. 


Servicios de identifi- 
cación, ágiles y respe- 
tuosos de los DDHH 


de migrantes. 





Salud 


Servicios de salud ac- 
cesibles. 





Educación 


Empleo 


Servicios de educa- 
ción formal y alter- 
nativos accesibles. 





Programas de inser- 
ción laboral para mi- 
grantes. 





Investigaciones 





E. Derechos de nifias, nifios y adolescentes?> 


E.1. Concepto. 





Estudios sobre el estado de si- 
tuación de emigrantes, inmi- 
grantes y migración interna 








El concepto de nifia, nifio y adolescente abarca genéricamente a todo ser humano menor de 18 afios, en con- 
cordancia con la normativa internacional sobre derechos humanos y la nacional sobre la materia específica. 


Particularmente el Código del Nifio, Nifia y Adolescente en su Artículo 2º establece: “Se considera nihio o ni- 
fia a todo ser humano desde su concepción hasta cumplir los doce aúios y adolescentes desde los doce a los dieciocho 


anios de edad cumplidos”. 





35 Los insumos para el Plan se han recogido en la Mesa realizada el 13 de Mayo de 2005. 
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En Bolivia la población entre O y 18 afios alcanza a 3'908.462 personas (INE / Censo 2001), comprendidas en 
este rango de edad, lo que constituye el 47,24 % de la población total del país. No obstante su importancia nu- 
mérica, el mejoramiento de sus condiciones de vida no es una prioridad en el país, por el contrario, nifias, nifios 
y adolescentes son las principales víctimas de los problemas económicos, sociales y familiares. 


En materia de derechos de la nifiez y adolescencia, las doctrinas de situación irregular y de protección inte- 
gral, fueron las que sucesivamente marcaron las representaciones y las prácticas sociales referidas a este sec- 
tor de población. En el país nos encontramos en una situación de tránsito entre una y otra; si bien la legis- 
lación específica se adecua al paradigma de la protección integral, la práctica concreta no tiene tales carac- 
terísticas. 


La doctrina de situación irregular teóricamente superada, sigue aún vigente en la ideologia de los sectores 
sociales y de los que ejercen poder. Dicha concepción de nifez se basa en la tutela y la protección. La pro- 
tección entendida como el control represivo de los nifios, supuestamente inmaduros, desvalidos y carentes 
y de los adolescentes vistos como peligrosos y disfuncionales a la sociedad, terminó criminalizando la pobre- 
za y a los nifios, nifias y adolescentes provenientes de sectores populares. 


A partir de la Convención Internacional sobre los Derechos del Nifio (CIDN), el paradigma de la protec- 
ción integral es la principal referencia para comprender y relacionarse con los nifios, nifias y adolescentes. 
El reconocimiento de los mismos como sujetos sociales y como titulares tanto de los derechos reconocidos 
en los convenios internacionales sobre Derechos Humanos, en las leyes nacionales generales, como de aque- 
llos derechos especificamente referidos a la nifiez y adolescencia, es el hito clave para transformar las prácti- 
cas y las políticas a ellas referidas. 


E.2. Principales problemas 





La vigencia de los derechos de nifias, nifios y adolescentes no forman parte de la agenda 
pública nacional, lo que incide en que las relaciones entre adultos y nifios, estén atravesa- 
das por diferentes formas de violencia, control y represión determinando que exista un 
segmento poblacional que vive situaciones de violaciones a sus Derechos Humanos, im- 
pidiendo con ello su pleno desarrollo. 











Las causas que generan esta situación son las siguientes: 


* En el ámbito económico, la asignación presupuestaria para el sector nifiez y adolescencia es catalogada 
como gasto y no como inversión social, por lo que las acciones a ella dirigidas mantienen un carácter 
asistencial y dependen en gran medida de la cooperación internacional. 


e En el ámbito político, se mantiene la idea de la prescindibilidad de nifias, nifios y adolescentes; éstos no 
son reconocidos como ciudadanos, se desconoce su aporte al desarrollo, se los excluye de los espacios de 
decisión y sus intereses, demandas y propuestas son intermediadas por los adultos. 


* En el ámbito social, persiste la percepción generalizada de que nifias, nifios y adolescentes son subalter- 


nos a los adultos; su situación de desarrollo es vista como inmadurez y como carencia, lo que posterga la 
visibilización de su actoría social. 
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* En el ámbito cultural, existe la comprensión de la nifez como una categoría universal, desconociendo la 
diversidad de infancias existentes, así como sus particulares necesidades y demandas en las diversas cul- 
turas del país. 


Algunas de las expresiones más graves de esta situación corresponden a que: 


* Por razones de la pobreza, desempleo, desintegración familiar, se da el abandono familiar. 

* El SUMI no contempla a este grupo etáreo. 

* La actoría social no es reconocida. 

* Son víctimas de todo tipo de violencia, sobre todo sexual. 

e Exclusión del sistema escolar. 

* Inserción laboral en precarias condiciones. 

* Invisibilidad de su aporte a la economía. 

e Incremento de la drogadicción, alcoholismo, delincuencia. 

* Los presupuestos asignados para Programas orientados a este grupo etáreo son insuficientes. 
* Insuficientes juzgados especializados para atender casos. 


E.3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo 


“Contribuir a generar seguridad jurídica y condiciones favorables para la protección y reposición de los de- 
rechos de nifias/nifios/adolescentes” 


Objetivos específicos: 


* Impulsar el fortalecimiento de los diversos tipos de familia y de las alternativas dirigidas a superar las con- 
diciones de desprotección de nifias, nifios y adolescentes. 


* Incidir en la ampliación de la cobertura y la calidad del Servicio Universal Materno Infantil (SUMDN), has- 
ta los 18 afios de edad y a los diferentes sectores de la población infanto-adolescente. 


* Contribuir a superar los distintos tipos de violencia, el abuso de poder y los factores de discriminación 
contra nifias, nifios y adolescentes, por su edad y sus circunstancias de vida. 


e Aportar a la optimización y adecuación del sistema educativo a la dinámica socio-cultural del medio en 
que se desarrolla y a las necesidades de nifias, nifios y adolescentes. 


* Promover la implementación de políticas y acciones dirigidas al cumplimiento de las disposiciones rela- 
tivas a la protección de nifias, niios y adolescentes en el trabajo. 


* Contribuir al establecimiento de un sistema intersectorial de justicia penal especializada para adolescentes. 


* Promover el respeto a la identidad cultural y el desarrollo de acciones que faciliten el registro y la obten- 
ción gratuita de certificado de nacimiento, como un medio para el ejercicio de otros derechos. 


* Impulsar el fortalecimiento del soporte institucional nacional, departamental y municipal que sustenta 
las políticas públicas de atención de nifias, nifios y adolescentes, de protección de sus derechos, de pro- 
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tección jurídica y de prevención de las condiciones y situaciones que vulneran sus derechos o afectan su 


desarrollo integral. 


E.4. Acciones 


Fortalecimiento y pro- 
moción de la familia 


Protección 


-Modificar el concepto de 
Tutela Superior del art. 54 
del CNNA estableciendo 
que el Estado ejerce la tutela 
sobre los derechos violados o 
amenazados de NNAs huér- 
fanos o carentes de autori- 
dad de los padres y que no 
están sujetos a la tutela ordi- 
naria, garantizando la resti- 
tución de tales derechos. 


Promoción 
-Capacitar a equipos técni- 
cos de Defensorías y Servi- 
cios Departamentales de 
Gestión Social para desa- 
rrollar sus capacidades de 
fortalecimiento y promo- 
ción de la familia. 


Realización 
-Disefiar y ejecutar políti- 
cas públicas y programas 
de fortalecimiento y pro- 
moción de las familias de 
origen orientadas a la pre- 
vención del abandono. 


-Disefiar y ejecutar políti- 
cas públicas y programas 
de promoción y apoyo a 
familias sustitutas (me- 
guarda, 
adopción) con pertinencia 


diante tutela, 


étnico cultural y comuni- 
taria. 





Vida y salud 


“Capacitar a los operadores 
de salud para mejorar la ca- 
lidad y calidez en la presta- 
ción de los servicios. 

-Desarrollar campafias de 
información comunitaria 
sobre los derechos a la vida, 
la salud y la educación de 


NNAs con discapacidad. 


-Desarrollar programas de 
información, educación y 
comunicación (TEC) para la 
prevención del embarazo 
adolescente. 


-Desarrollar programas di- 
rigidos a nifios, nifias y 
adolescentes de 5 a 17 
afios de edad. 


-Mejorar el SUMI. 


“Implementar programas 
específicos para NNAs con 
discapacidad, que inclu- 
yan prevención, detección 
temprana, atención y reha- 
bilitación. 


-Ampliar la prestación de 
servicios de salud a la aten- 
ción de temas de discapa- 
cidad y salud mental. 





Libertad, respeto 
y dignidad 


“Incorporar en la Agenda 
Constituyente un concepto 
integral y amplio de ciuda- 
danfa que incluya a nifios, 
nifias y adolescentes. 


-Desarrollar programas de 
prevención de la violencia y 


promoción de los derechos 


humanos de nifos, nifias y 
adolescentes. 


-Ampliar coberturas y cali- 
dad de las Defensorias. 





Violencias 
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-Modificar el Nuevo Códi- 
go de Procedimiento Penal 
en lo referido a delitos con- 
tra la libertad sexual y medi- 
das cautelares. 





“Implementar Campafias de 
sensibilización contra la vio- 
lencia 





-Desarrollar políticas y 
programas de atención a 
nifos, nifias y adolescentes 
que hubieran sido someti- 
dos a situaciones de vio- 





-Desarrollar políticas y 
programas que propicien 
encuentros intergeneracio- 
nales. 
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lencia, en particular vio- 
lencia sexual. 





-Modificar el Código del 
Nifio, Nifia y Adolescente 
en el Art. 219, referido a 
Medidas Correspondientes 
a Padres, Responsables o 
Terceros en los casos de 
maltrato. 





Modificar la Ley del Minis- 
terio Público incluyendo 
Fiscales de la Nifiez y la 
Adolescencia. 





Educación 


-Modificar el Reglamento 
de Faltas y Sanciones vigen- 
te en el Ministerio de Edu- 
cación 


“Implementar procesos de 
formación del profesorado 
para responder a las nece- 
sidades educativas de ni- 
fios nifias y adolescentes de 
manera integral. 


-Fortalecer programas de 
desarrollo infantil. 





-Disefiar e implementar una 
propuesta normativa que 
respalde e incentive la orga- 
nización estudiantil. 


-Realizar investigaciones 
para recuperar y desarro- 
lar -procesos educativo- 
tecnológicos de las cultu- 
ras originarias. 


-Desarrollar políticas y 
programas que fomenten 
la cultura, el deporte y el 
disefiar e institucionalizar 
políticas de desarrollo in- 
fantil,esparcimiento. 





Protección 


en el trabajo 








“Capacitar a personeros 
del Ministerio de Trabajo 
con el objetivo de incorpo- 
rar mecanismos de protec- 
ción laboral de nifios, ni- 
fias y adolescentes trabaja- 
dores y de coordinación 
con las Defensorías 


-Desarrollar campafias de 
difusión del aporte econó- 
mico y social del trabajo 
de nifios, nifias y adoles- 
centes y de sensibilización 
contra la discriminación 
social de que son objeto. 


-Realizar investigaciones 
sobre formas de trabajo en 





-Realizar seguimiento a la 
adecuada aplicación de las 
normas vigentes de pro- 
tección laboral, en parti- 
cular la referida a formas 
peligrosas e insalubres de 
trabajo, establecidas en el 
Código del Nifio, Nifia y 
Adolescente. 
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las diferentes regiones del 
país, profundizando en 
aquéllas que no son reco- 
nocidas como trabajo. 





Protección 
jurídica 


-Disefiar e implementar un 
sistema de justicia penal pa- 
ra adolescentes, con enfo- 
que integral, educativo y 
responsabilizador. 


-Reformar el Código del 
Nifo, Nifia y Adolescente y 
el Código Penal, estable- 
ciendo la edad de la respon- 
sabilidad penal en los 18 


afios. 


-Capacitar a administrado- 
res y operadores del siste- 
ma judicial en aspectos 
teórico-doctrinales y pro- 
cedimentales de la justicia 
penal para adolescentes. 


-Crear programas para el 
cumplimiento de medidas 
socio-educativas alternati- 
vas a la privación de liber- 


tad. 


-Readecuar los centros de 
privación de libertad para 
adolescentes, separándo- 
los de los adultos, ade- 
cuando la infraestructura 
e implementando progra- 
mas educativos dirigidos a 
la reinserción social. 





Respeto de la identidad 
y acceso a documentos 
de identificación 


-Formular una propuesta le- 
gal que otorgue el derecho a 
los adolescentes a inscribirse 
en el Registro Civil, en caso 
de ausencia o negligencia de 
los padres. 


-Ejecutar campafias de 
promoción del respeto a la 
diferencia y a la identidad 
cultural de nifias, nifios y 
adolescentes. 


-Gestionar la utilización 
de los recursos económi- 
cos destinados a los parti- 
dos políticos para docu- 
mentar al 100% de nifias, 
nifios y adolescentes. 





-Realizar campafias de di- 
fusión dirigidas a visibili- 
zar la importancia de con- 
tar con Certificado de Na- 
cimiento y a orientar el 
procedimiento para su ob- 
tención. 





Soporte institucional 
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-Incorporar en la nueva Ley 
del Diálogo, un porcentaje 
presupuestario destinado a 
cualificar el funcionamiento 
de las Defensorías de la Ni- 
fiez y Adolescencia. 


-Desarrollar acciones de 
persuasión de las autori- 
dades y de vigilancia so- 
cial para lograr que los 
PDDs, PDMs y POAs, 
incorporen el enfoque de 
derechos de nifiez y ado- 
lescencia. 


-Realizar gestiones orienta- 
das a la creación de un ma- 
yor número de Juzgados de 
la Nifiez y Adolescencia. 








-Elaborar una propuesta le- 
gal que establezca un por- 
centaje del presupuesto mu- 
nicipal para las Defensorías 
de la Nifiez y Adolescencia. 





-Desarrollar espacios de 
información dirigidos a 
clarificar las atribuciones y 
competencias de Prefectu- 
ras y Alcaldías respecto de 





-Realizar gestiones para la 
conformación y funciona- 
miento de las Comisiones 
de la Nifiez y Adolescen- 
cia en los Consejos De- 
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-Gestionar la reposición de, la población infanto-ado- | partamentales y en los 
Fiscales especializados en ma-| Jescente. Concejos Municipales. 

teria de nifiez y adolescencia. -Implementación de dis- 
posiciones legales de cum- 
plimiento estricto para el 


expendio de bebidas alco- 
Prevención de hólicas, tabaco, etc. 

condiciones y situaciones | -Decretar pausa en la otor-| -Desarrollar programas de | -Implementación de una 
que vulneran derechos gación de licencias de fun-| prevención, educación e | política nacional de pre- 
cionamiento de locales de| información masiva para | vención del consumo de al- 
expendio de bebidas alcohó-| fomentar estilos de vida sa- | cohol, tabaco y otras sus- 
lica, tabaco, etc. ludables. tancias y de atención de ni- 





fias, nifios y adolescentes 
que las consumen, a ser 
operativizada a través de 
programas departamentales 
y municipales. 

-Ordenanzas municipales y 
disposiciones para la fiscaliza- 
ción de los contenidos de la 
programación televisiva, de 
medios impresos y radiales 
que atente contra el desarro- 
llo, formación y salud mental 














de nifias, nifios y adolescentes. 


FE Derechos de las/los Jóvenes36 
F.1. Concepto. 


En un país como Bolivia, donde la expectativa de vida es limitada, la inserción en actividades productivas 
es temprana, la definición del rango de edad para identificar la condición de joven es compleja. Según el 
D.S. 25290, de 1999, son jóvenes las personas que se ubican en el rango de edad entre los mayores de 18 a 
26 afios, por su parte la Convención Iberoamericana de los Derechos de los jóvenes considera como jóve- 
nes a las personas comprendidas entre los 15 y los 24 afios, a ello se suma que el manejo de información es- 
tadística poblacional, asume otros criterios para la conformación de rangos de edad. 


“Los jóvenes conforman un sector social que tiene características singulares en razón de factores psico — so- 
ciales, físicos y de identidad que requieren una atención especial por tratarse de un período de la vida don- 
de se forma y consolida la personalidad, la adquisición de conocimientos, la seguridad personal y la proyec- 
ción al futuro” (Convención Iberoamericana de Derechos de los jóvenes). 


En Bolivia, los jóvenes a partir de los 18 afios están habilitados para votar en los actos eleccionarios, lo que 
ha significado una apertura de participación ciudadana y le otorga una noción de mayoría de edad. 





36 Los insumos para la propuesta han sido trabajados en la Mesa de trabajo sobre derechos humanos de las/los jóvenes, realizada 
en fecha 11 de Mayo de 2005, asimismo del documento del VIJUNTE: “Propuesta de lincamientos estratégicos de políticas 
públicas para la juventud boliviana”. 
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La población comprendida entre los 19 y 26 afios alcanza a 1.206.279 personas, de las cuales 52% son muje- 


res; 


asimismo, su presencia está concentrada en los departamentos del eje: La Paz, Cochabamba y Santa Cruz. 


F2. Principales problemas 





Las/los jóvenes bolivianos viven carencias y omisiones que les limita el ejercicio de sus de- 
rechos. 











Las causas que provocan este problema son: 


La Ley de la Juventud sigue siendo postergada en su aprobación. 


En varias normas jurídicas no se incorpora a las/los jóvenes de manera específica, como es el caso del aco- 
so sexual. 


Los medios de socialización, como la familia, iglesia, escuela, medios de comunicación, refuerzan la es- 
tigmatización de las/los jóvenes como “personas irresponsables”. 


Servicio militar obligatorio, toda vez que la libreta militar se constituye en requisito para trámites y 
otros y siendo el licenciamiento privativo para jóvenes de escasos recursos. 


En el servicio militar son objeto de explotación. 
Las instituciones de seguridad ejercen sistemáticamente violencia hacia jóvenes. 


No existen servicios especializados en el sector salud, cuya acción se focaliza en la salud sexual reproduc- 
tiva a fin de evitar embarazos y E T'S; sin tomar en cuenta otros problemas que hacen a su salud y sexua- 
lidad, además de otros como suicidios, homicidios, accidentes. 


Los servicios educativos, sobre todo de formación técnica y universitaria, no incorporan las realidades de 
las/los jóvenes trabajadores sobre todo de las áreas rurales e indígenas. 


Existen barreras para la incorporación de jóvenes en el mercado laboral y cuando lo hace se desenvuelve 
en condiciones de precariedad. 


La brecha digital afecta con severidad a jóvenes sobre todo de pueblos indígenas y comunitarios. 
Los problemas de drogadicción, alcoholismo afecta a los jóvenes, 


Las organizaciones juveniles son dispersas, tienen carácter sectorial. 


F3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo 


“Contribuir en el avance del ejercicio de Derechos Humanos de las/los jóvenes”. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


sua responsabilidade social, 
assegurando a divulgação da 
existência e importância dos 
conselhos, bem como suas 
deliberações. 


Capacitar os conselheiros da 
assistência social para o efetivo 
desempenho de suas funções e 
aprimoramento da atuação na 
deliberação e controle da política e 
gestão dos fundos de assistência 
bem como capacitar conselheiros 
de direitos e conselheiros tutelares 
a fim de garantir a interface entre 
as políticas. 


Implantar, implementar e/ou criar 
a Secretaria da Juventude, com a 
participação ativa de crianças e 
adolescentes, para a interface na 
elaboração de políticas públicas 
com a Educação, Esporte, Cultura 
e Lazer. 


Implantação e implementação de 

capacitação continuada de 

conselheiros tutelares conselheiros 

de direito e lideranças juvenis dos 

municípios, objetivando a 

implementação do ECA. 
127. Promover Promover campanhas de captação | SITUAÇÃO ATUAL: Houve um alargamento da mobilização das estatais para a destinação de recursos ao Fundo Nacional 
campanhas de de recursos para os fundos da | da Criança e do Adolescente (FNCA). 


esclarecimento infância e adolescência em todos | Em 2007, a SEDH e o FNCA realizaram uma campanha informativa sobre a possibilidade de destinação de um percentual 
sobre os Fundos | os níveis, junto às pessoas físicas | do imposto de renda devido, por parte de pessoa física, ao FNCA. Trata-se de um mecanismo de incentivo à captação de 
dos Direitos da e jurídicas. recursos aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 


Criança é do PERSPECTIVAS: Em 2007, o FNCA foi autorizado a operar repasse de recursos Fundo a Fundo. Contudo, necessita de 
Adolescente, E ; a se : - i E e 
2 - Garantir a urgente necessidade | regulamentação específica sobre os procedimentos a serem adotados com vistas à destinação de recursos para os Fundos 


informan arara . Es nero NE ) ea : a 
bis e do de capacitação da sociedade civil | da Infância e da Adolescência, sobretudo devido ao aspecto da doação vinculada. A partir dessa nova regulamentação, 
123 





Objetivos específicos 
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* Impulsar la adopción de criterios para la conceptualización y definición del grupo poblacional de jóvenes. 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado y demás cuerpo jurídico, que in- 
corporen de manera específica el reconocimiento a los Derechos Humanos de las/los jóvenes. 


e Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con la difusión de Derechos de las/los jó- 


venes. 


* Aportara los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de las/los jó- 


venes. 


e Contribuir a mejorar las condiciones relativas al Servicio Militar. 


e Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad de las/los jóvenes, en distintos campos de la 
vida económica, social, política. 


e Promover servicios de salud especializados y diferenciados para la atención integral de las/los jóvenes. 


F.4. Acciones 


Normas específicas 


Protección 


Revisar, actualizar y pro- 
mover la aprobación de la 
Ley de Juventudes. 


Promoción 


Desarrollar una amplia 
campafia de información 
sobre la Ley de Juventu- 


des. 


Realización 





Revisar las normas jurídi- 
cas desde la perspectiva de 
derechos de las/los jóve- 
nes. 


Capacitación a servidores 
públicos, Policta y Ejérci- 
to sobre los derechos de 
la/los jóvenes. 





Promover la promulga- 
ción de la Ley marco so- 


bre DDSSRR. 





Participación política 


Desarrollar propuestas pa- 
ra la participación de 
las/los jóvenes en distintos 
ámbitos. 


Implementar una campa- 
fia comunicacional que 
promueva la actoría de 
las/los jóvenes. 


Servicios de salud ofrecen 
servicios integrales y com- 
patibles con las necesida- 
des de las/los jóvenes. 











Desarrollar estudios sobre 
el perfil epidemiológico 
de las/los jóvenes en sus 
distintos contextos socio 
culturales y económicos. 





Programas de salud men- 
tal accesibles a las / los jó- 
venes. 
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Incorporar el Módulo de 
DDHH de las/los jóvenes 
en los Programas de edu- 
cación permanente de 
operadores de salud. 





Educación 


Ampliar la Reforma Edu- 
cativa de manera que se 
aborde la educación se- 
cundaria, la educación 
técnica y tecnológica. 


Incorporar el Módulo de 
DDHH de las/los jóvenes 
en la formación inicial y 
capacitación permanente 
de las/los docentes. 


Servicios educativos com- 
patibles con las necesida- 
des de las/los jóvenes. 





Incorporar el Módulo de 
DDHH de las/los jóvenes 


Programas de salud men- 
tal accesibles a las/los jó- 
venes. 


en los Programas de 
capacitación permanente 


de operadores de salud. 





Ofrecer Programas que 
generen empleo para 
las/los jóvenes urbanos ru- 
rales, indígenas. 














G. Derechos de las/los adulto mayores?? 
G.1. Concepto. 


Se consideran adulto mayores a todas aquellas personas de más de 60 afios de edad. Siendo el envejecimien- 
to un proceso gradual que tiene relación con la transición demográfica?8 que vive el país, la cantidad de es- 
te grupo poblacional se incrementa permanentemente, en efecto en el período intercensal se registra un cre- 
cimiento de 6.5% a 7.0%. Actualmente son 579,259 las personas que pertenecen a este grupo; por cada 100 
mujeres hay 86 hombres; la mayoría se ubica en el área urbana, aunque en una relación porcentual es ma- 
yor en el área rural. 


Este grupo etáreo está ligado al proceso de envejecimiento y consecuentemente a la pérdida de capacidades 
productivas, reproductivas y de autosostenimiento, sumándose a ello el poco reconocimiento social que se 
expresa en la ausencia de servicios especializados de prevención, protección y acceso a servicios básicos. 





37 El contenido ha tomado insumos de los resultados de la Mesa Ilevada a cabo el 17 de Junio de 2005 del Programa de Atención 
Integral para la Promoción del Envejecimiento Activo y de los Derechos de las Personas de la Tercera Edad. del VIJUNTE 
/2005; el Plan Nacional del Adulto Mayor (2001); la memoria de la Mesa de trabajo: “Derecho a la salud y monitoreo ciuda- 
dano al Seguro Médico Gratuito de Vejez”, agosto de 2005; el estudio Bolivia: Situación sociodemográfica de la población adul- 
to mayor — 2003. 

38 La teoría de la transición demográfica explica el cambio poblacional en tanto que la fecundidad como la mortalidad de una po- 
blación disminuyen. Bolivia es un país considerado con transición incipiente (Bolivia: Situación sociodemográfica de la pobla- 
ción adulto mayor, 2003) 
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Las organizaciones o grupos asociados de personas adulto mayores se han fortalecido a partir de la implan- 
tación del Seguro Médico Gratuito de Vejez, del BONOSOL y también debido a que los procesos de mo- 
dernización han modificado las conductas familiares. 


La dinámica de migración interna ha provocado que el sostenimiento del área rural, sobre todo, recaiga en 
este grupo poblacional, lo que incrementa factores de riesgo para la calidad de vida. 


G.2 Principales problemas 


Las personas adulto mayores sufren situaciones de discriminación, maltrato y exclusión en el acceso a dis- 
tintos servicios de protección, prevención y atención, impidiéndoles una vida saludable y activa” 


Las causas identificadas son: 

* La Ley Nº 1886 de Derechos y Privilegios para Mayores, el Seguro Médico Gratuito de Vejez, no son 
aplicados por los operadores de servicios, vulnerando con ello los derechos reconocidos para la personas 
adulto mayores. 

e Esta Ley excluye a personas adulto mayores extranjeras residentes en el país (incluyendo refugiados). 


e Esta Ley es incompleta, toda vez que no protege integralmente los derechos de las/los adulto mayores. 


e Las normas para afiliar a las personas adulto mayores al Seguro Médico Gratuito de Vejez son trabadas 
en virtud a que muchos Municipios hacen exigencias adicionales a las establecidas. 


* Los Gobiernos Municipales no conocen los derechos de las personas adulto mayores ni sus competen- 
cias y responsabilidades frente a ellos. 


e Los servicios del Seguro no son integrales debido a la hetorogeneidad de los prestadores. 
* Los servicios del Seguro no Ilegan al área rural. 


* ElTesoro General de la Nación no realiza oportunamente los desembolsos para el SMGV. Los Munici- 
pios presentan una mora alta debido a problemas en el débito automático. 


e Muchas personas no acceden al BONOSOL y a la afiliación al Seguro Médico Gratuito de Vejez por no 
tener documentos de identificación. 


e Las personas adulto mayores no conocen sus derechos establecidos en diferentes campos como por ejem- 
plo el descuento del 20% en las tarifas de servicios públicos como luz, agua, transporte, o sobre los be- 


neficios del Seguro de Vejez, etc. 


* Los Servicios de Salud carecen de condiciones para atender a las personas adulto mayores, siendo las fa- 
lencias más evidentes en el área rural. 


e El Plan Nacional del Adulto Mayor (2001) ha sido implementado parcialmente. 


* Ia opinión pública, las/los servidores públicos no están sensibilizados con los Derechos de las personas 
adulto mayores. 
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G.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo: 


Contribuir al ejercicio de Derechos de las mujeres y los hombres adulto mayores en el marco de la aplica- 
ción de la normativa vigente, recuperando valores y principios en la familia, la sociedad y las instituciones. 


Objetivos específicos 


* Promover la promulgación de la Ley del Adulto Mayor, la cual proteja integralmente sus derechos. 


* Promover la implementación del Plan Nacional del Adulto Mayor, a través del Programa de Atención Inte- 
gral para la promoción del envejecimiento activo y de los derechos de las personas de la tercera edad?º. 


* Promover un Programa de acceso a la documentación de las/los adulto mayores. 


e Contribuir a que la campafia de difusión de los Derechos Humanos incluya un Módulo sobre los dere- 
chos de las/los adulto mayores. 


* Contribuir a que la capacitación a servidores públicos como garantes de derechos incluya los derechos 
de las/los adulto mayores. 


* Contribuir al fortalecimiento de las organizaciones de personas adulto mayores a través de las Redes So- 


ciales Comunitarias. 


G.4. Acciones 


Normas específicas 


Protección 


Gestionar la promulga- 
ción de la Ley del Adulto 
Mayor. 


Promoción 


Desarrollo de una campa- 
fia de difusión de toda la 
normativa que protege los 
derechos de las/los adulto 
mayores. 


Realización 





Simplificación y estanda- 
rización de trâmites para 
la afiliación al Seguro de 
Vejez y otros. 


Capacitación a servidores 
públicos. 











Ampliar la responsabilidad 


de atención a la salud de 


todas las personas adulto 
mayores a todos los servi- 





Capacitación a organiza- 
ciones sociales. 








39 Este Programa ha sido disefado en Mayo de 2005 a través de un proceso amplio de concertación interministerial con las ins- 


tancias departamentales, organizaciones sociales de adulto mayores y otros organismos relacionados como el Defensor del Pue- 


blo, OPS /OMS. 


46 


Protección 


cios de salud (públicos y 
en los distintos seguros). 


Promoción 
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Realización 





Desarrollo de una pro- 
puesta para incorporar el 
derecho a la Salud de 
las/los adultos mayores en 


la Ley de Salud. 


Servicios de Salud, facili- 
tan el acceso a las/los 
adulto mayores. 





Mecanismos de control al 
no pago del gobierno a las 
Cajas de Salud para susten- 
tar el Seguro de Vejez. 


Realizar estudios epide- 
miológicos relativos prin- 
cipalmente de enfermeda- 
des crónicas. 


Ampliación de servicios 
para la población adulto 
mayor de las áreas rurales. 





Transporte 


Desarrollo y gestión de un 


sistema de compensación 


para reducir costos en el 
transporte de las/los adul- 
to mayores. 


Difusión de la normativa 
respectiva. 


Servicios de transporte 
público facilitan el acceso 
de las personas adulto ma- 
yores. 





Jubilación 


Revisión del sistema de 
Pensiones y la edad de ac- 
ceso a la jubilación. 





Investigaciones 








Estudio y difusión de la 
realidad del adulto mayor 
en el área rural. 


H. Derechos de las diversidades sexuales y/o genéricast0 


H.1. Concepto. 








El predominio de una visión heterosexual, patriarcal en la sociedad, tanto en las definiciones biológico — se- 
xuales, como en las construcciones de género, han determinado que el foco se centre en la reproducción hu- 
mana. De ahí que la única relación reconocida es la que se da entre hombres y mujeres, dejando con ello de 
lado diversas opciones que tienen relación más bien con expresiones de la sexualidad, como son los gays, les- 
bianas, bisexuales y transgénero (GLBT). 


Esta visión conlleva a que la sociedad, desde lo cotidiano privado hasta lo público, haya desarrollado prác- 
ticas, actitudes y expresiones culturales homofóbicas, discriminatorias y recriminatorias, provocando que es- 
tas personas se mantengan, hasta hace muy poco, ocultas. En este contexto juegan un papel determinante 
las iglesias, que con su fundamentalismo no sólo promueven la discriminación, sino el tratamiento como 
una aberración humana. 





40 El contenido se basa en los resultados obtenidos en la Mesa Ilevada a cabo el 13 de Mayo de 2005, con el mismo título. 
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Hoy en día, en Bolivia actúan varios colectivos sociales organizados que han emprendido una lucha por ser 
reconocidos como sujetos sociales que pueden aportar al desarrollo del país 


H.2. Principales problemas 





Las personas con identidades sexuales y/o genéricas diferentes a la heterosexual no son 
consideradas sujetos sociales, siendo por el contrario, invisibilizadas y estigmatizadas y las 
más de la veces objeto de agresiones, exclusiones y discriminaciones tanto desde la insti- 
tucionalidad pública como de la sociedad. 











El análisis de causas da cuenta de los siguientes aspectos: 
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Las principales normas jurídicas vigentes en el país no protegen los derechos de los GLB'Ts, especialmen- 
te en el campo laboral, salud, educación, vivienda, seguridad personal, servicio militar, entre otros. 


Los medios de comunicación fortalecen prácticas sexistas heterosexuales y promueven sensacionalismo 
en la información sobre los GLBTs. 


Programas comunicacionales educativos muy puntuales y específicos, promovidos por algunos sectores 
como salud. 


El sistema educativo es heterosexista. 


Insuficientes investigaciones sobre los GLBTs (en distintas dimensiones: políticas, económicas, socio- 
culturales). 


Movimiento de activistas organizados, aún en proceso de fortalecimiento, promueven los Derechos Hu- 
manos de los GLB'Ts de manera muy inicial. 


Existen limitaciones en la participación política de los GLBTs debido a una discriminación estigma. 


Servicios de salud no proveen servicios especializados y acordes con el perfil epidemiológico de los 


GLBIs. 


Los servicios de salud focalizan la atención a los GLBTSs en enfermedades de trasmisión sexual, VIH / SI- 
DA con deficiente calidad. 


Prácticas discriminatorias en el sistema educativo, provocan deserción en los GLBT. 


Los programas de vivienda social, seguridad social y otros no reconocen a los GLBT ni individualmen- 
te ni en pareja como beneficiarios de los mismos. 


El servicio militar obligatorio profundiza el sistema de discriminación de los GLBT. 


Limitado acceso a la justicia. 
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H.3. Objetivos 


Objetivo de desarrollo: 


“Contribuir en el avance del ejercicio de Derechos Humanos de las personas con identidades sexuales y/o 
genéricas diferentes a la heterosexual”. 


Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera espe- 
cífica la no discriminación en razón de sexo/opción sexual y/o género. 


* Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de los GBLTS. 


e Ampliar las transversales de la Reforma Educativa con los Derechos de los GLBT. 


* Apoyar al fortalecimiento del movimiento de los GLB'Ts y promover su participación política. 


* Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales, para el acceso de los 
GLB'Ts en igualdad de oportunidades. 


* Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un Módulo de Derechos de los GLBT. 


e Contribuir a la creación de mecanismos que tengan rectoría en políticas para los GLBTs. 


* Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad de los GLBTSs en distintos campos de la vida 


nacional. 


H.4. Acciones 


Normas Específicas 


Protección 


Reconocimiento de las 
“uniones de hecho”, para 
que las parejas accedan a 
los derechos emergentes. 


Promoción 


Realización 





Propuesta integral para la 
incorporación de los dere- 
chos de los GLBTs en la 
CPE. 








Propuesta para que la Ley 
de Salud, especifique la 


atención integral a las per- 


sonas GLBTs. 





Módulo de capacitación 
sobre derechos de los 
GLBTs, para operadores 
de salud. 





Servicios integrales y espe- 
cializados para los GLBTs 
en el marco del Modelo de 
atención vigente. 
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Propuesta de modificación 
de la historia clínica para la 
recolección de informa- 
ción sobre los GLBTSs, tipi- 
ficación de demanda y 
producción de servicios. 





Estudios sobre perfiles epi- 
demiológicos de los 


GLBIs. 





Educación 


Propuesta para la inclusión 
de los módulos “sexualida- 
des” e “identidades sexua- 
les y/o genéricas” como 
materia y parte de las 
transversales de la Reforma 
Educativa. 


Servicios educativos for- 
males y alternativos, pro- 
mueven igualdad de opor- 
tunidades para los 


GLBIs. 





Seguridad ciudadana 


Campafa de promoción y 
denuncia de atropellos y 
violencia ejercida hacia los 


GLBIS. 





Servicio Militar 


Propuesta para que la CPE 


incluya el servicio militar 


no obligatorio 


-Módulo informativo — 
formativo sobre los dere- 
chos de los GLBTs para la 


Policía Nacional. 


-Módulo informativo — 
formativo sobre los dere- 
chos de los GLBTs para la 


Fuerzas Armadas. 





Comunicación 


Campafia sostenida contra 


la homo/lesbofobia. 





Participación 


Participación en el proceso 
de conformación y la cons- 
trucción de la agenda de la 
Asamblea Constituyente. 





Investigaciones 
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Conocer el estado de situa- 
ción de la realidad de los 
GLB'Is en distintos cam- 
pos: económicos, sociales 
culturales. 
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1. Derechos de las/los trabajadores sexuales?1 

1.1. Concepto. 

Hoy en día el trabajo sexual comercial es concebido como una actividad económica que permite generar in- 
gresos a un conjunto importante de la población, aunque desde el punto de vista de la salud es considera- 


do como grupos de riesgo para la transmisión de enfermedades sexuales. 


1.2. Principales problemas 





Las/los trabajadores sexuales no son reconocidos como sujetos económicos y sufren abusos por 
parte de sus empleadores, clientes, autoridades públicas, policía y son estigmatizados por los 
prejuícios imperantes en la sociedad. 











Las principales causas son: 


* Las/los trabajadores sexuales son considerados solamente como “población en riesgo” para enfermedades 
de transmisión sexual, VIH/SIDA. 


* Son muy limitadas las acciones que proponen el mejoramiento de la calidad de vida de las/los trabaja- 
dores sexuales. 


* Las/los trabajadores sexuales desarrollan su trabajo en condiciones de alta inseguridad, sin ningún tipo 
de protección contra la violencia física, psicológica y simbólica. 


e El registro de las/los trabajadores sexuales de la División de Matrículas de la Policía Técnica Judicial no 
resguardan seguridad y confidencialidad de los datos personales. 


* Esta información es utilizada como medio de extorsión, amedrenamiento e intimidación. 
* Por otro lado, existen muchas personas menores de edad registradas. 

e Se evidencian otros registros como en municipios. 

e No existen servicios de guardería nocturnas para las/los hijos de las trabajadoras sexuales. 


* Muchas de las personas dedicadas a esta actividad y sus hijas / hijos no cuentan con documentos de iden- 
tificación. 


* El control sanitario es restrictivo, no llega a las provincias y son objeto de mal trato. Este es otro meca- 
nismos de registro. 


* La difusión de las leyes que protegen a las/los trabajadores sexuales es muy limitada. 


e Las organizaciones gremiales son débiles. 





41 Los insumos para el Plan han sido recogidos en la Mesa realizada el 4 de Julio de 2005. 
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1.3. Objetivos 
Objetivo de Desarrollo 


Contribuir a mejorar las condiciones para el ejercicio de derechos de las/los Trabajadores Sexuales. 


Objetivos específicos 


e Mejorar las normas jurídicas de protección a los derechos de las/los Trabajadores Sexuales. 
* Mejorar los registros y matrículas de las/los Trabajadores Sexuales, en una sola instancia. 

* Contribuir en la capacitación de servidores públicos. 

* Desarrollar estrategias de difusión de derechos. 


e Apoyar a la ampliación de servicios de control sanitario a las provincias. 


1.4 . Acciones 


Protección Promoción Realización 


Normas específicas Desarrollo de normativas | Campafias de información 


específicas de Seguro Social | de Derechos. 
y Seguridad en el trabajo. 





Desarrollo de normativa 
que reconozca el Carnet sa- 
nitario como documento 
único y válido para ejercer 
el trabajo sexual. 





Capacitación a funcionarios 
de la Policía y operadores de 


salud. 





Los servicios de salud 
especializados en el control 
sanitario de las/los Traba- 
jadore sexuales proveen 
información y orientación 
sobre sus derechos. 














). Derechos de las personas con discapacidad“2 
].1. Concepto. 
Son consideradas personas con discapacitadad aquellas que tienen limitación en la actividad y restricción en 


la participación debido a una deficiencia cuyas causas están asociadas con la pobreza, la desnutrición cróni- 
ca, la falta de vacunas, la inseguridad laboral, accidentes, etc. 





42. Los insumos se basan en los resultados de la Mesa realizada el 23 de mayo de 2005, el Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de 
oportunidades de las Personas con Discapacidad y el análisis de la legislación pertinente desarrollada por el Defensor del Pueblo. 
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101. Apoiar a 
produção e 
publicação de 
documentos 
que 
contribuam 
para a 
divulgação e 
aplicação do 
Estatuto da 


vantagens de 
aplicação para 
pessoas físicas e 
jurídicas, assim 
como criar 
mecanismos de 
incentivo à 
captação de 
recursos, 
garantindo 
formas de 
controle social de 
sua aplicação. 


128. Apoiar a 
produção e 
publicação de 
estudos e 
pesquisas que 
contribuam para 
a divulgação e 
aplicação do 
Estatuto da 
Criança e do 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


em relação ao orçamento público 
(federal, estadual e municipal), 
com vistas a permitir o controle 
social e estabelecer mecanismos 
de monitoramento da utilização 
dos recursos públicos. 


Realizar diagnósticos das 
demandas sociais para orientar a 
formulação e alocação de recursos 
para os programas sociais em 
conformidade com a realidade e 
especificidade dos municípios e 
regiões instrumentalizando 
conselhos e gestores para 
aprovação, dos programas da 
assistência social 


Implementar Política de Aplicação 
de Recursos dos Estados e 
Municípios, realizando campanhas 
de captação de recursos para os 
Fundos de Assistência e da Criança 
e do Adolescente, junto às 
empresas privadas, mediante 
incentivos fiscais, destinados a 
Programas e Projetos de 
Enfrentamento à pobreza, bem 
como geração de renda 


trabalho em elaboração permanente 


espera-se aprimorar a gestão dos Fundos, a exemplo do FNCA, que teve a maior execução orçamentária de sua trajetória, 
em 2007. Espera-se também uma maior participação das empresas do setor privado nos Fundos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. Trata-se da ação de “Apoio a Estudos e Pesquisas sobre 
Infância e Adolescência”. A fim de implementar essa ação foram desenvolvidas parcerias com o Ministério da Justiça, o 
IPEA, o SERPRO, os Governos Estaduais o Conselho Nacional de Justiça, na esfera pública; e com INESC, no âmbito 
privado. A SPDCA constituiu uma área de gestão da informação e linha de financiamento para estudos e pesquisas. Trata- 
se de projeto formulado na Agenda Social Criança e Adolescente no período 2008/2011. 


PERSPECTIVAS: Pretende-se dar maior visibilidade às publicações de estudos e pesquisas através da criação e 
consolidação do Portal Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente como fonte de informações sobre 
infância e adolescência. Espera-se realizar cerca de 6 estudos por ano, no período de 2008 a 2010. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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Se estima que aproximadamente un 10%3de la población vive alguna situación de discapacidad que le im- 
pide desarrollarse plenamente desde el plano individual y productivo, sumándose a ello el poco apoyo fami- 
liar, social y de las políticas públicas. 


).2. Principales problemas 





Las personas con discapacidad viven barreras sociales, económicas, culturales y carencia de 
servicios de protección que obstaculizan su participación plena dentro de la comunidad 
como personas autónomas e independientes. 








Las causas que provocan esta situación son: 


En la Ley 1678 se consagra una diferenciación entre deficiencia, discapacidad y minusvalfta que omite el 
entorno físico y social que rodea a las personas. 


La Ley de la Persona con discapacidad no se aplica y es insuficiente para una protección integral. No exis- 
te un mecanismo para exigir su cumplimiento. 


No existe un mecanismo claro para la conducción de políticas públicas integrales, pese a que varias com- 
peten al Ministerio de Salud. 


Las ordenanzas municipales relativas a la facilidad de movilización no son cumplidas. 

Es muy limitada la aplicación de la norma de acción positiva para el ingreso a fuentes de trabajo. 
Concepción generalizada de que la discapacidad es sinónimo de enfermedad. 

Comprensión de la discapacidad como carga y remora familiar y social. 

Las oportunidades de acceso a servicios especializados en salud, educación vivienda son limitadas. 
La escuela ejerce aún formas condenatorias por la condición de discapacidad. 

El acceso a puestos de trabajo es limitada. 

No existen sistemas de prevención, detección temprana y rehabilitación. 


La sociedad en su conjunto, no está sensibilizada a convivir en igualdad de condiciones con las personas 
que viven con discapacidad. 


Las personas con discapacidad tienen limitado acceso a información sobre sus derechos. 


No se conoce la incidencia, magnitud, tipología de estos grupos poblacionales. 
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Referencia extraida del “Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de Oportunidades de las Personas con Discapacidad”, que 
fue elaborado en un proceso de concertación interministerial, con las organizaciones de la PCD y otras relacionadas como el 
Defensor del Pueblo y el Poder Legislativo. 
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).3. Objetivos 
Objetivo de desarrollo: 


“Contribuir al establecimiento de un sistema de protección legal y prestación de servicios necesaria para las per- 
sonas con discapacidad, en la perspectiva de que puedan vivir como ciudadanos independientes y autónomos”. 


Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera espe- 
cífica los Derechos de las personas con discapacidad. 


e Promover la adopción e implementación del Plan Nacional de Igualdad y Equiparación de 
Oportunidades de la Personas con Discapacidad. 


* Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el módulo de derechos de las perso- 
nas con discapacidad. 


* Apoyar al fortalecimiento de las distintas organizaciones de personas con discapacidad. 


* Promover políticas públicas, servicios públicos, programas económicos y sociales, para el acceso de las 
personas con discapacidad. 


* Aportar a los Programas de capacitación a servidores públicos con un módulo de derechos de las perso- 
nas con discapacidad. 


* Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad que viven las personas con discapacidad. 


* Promover mecanismos públicos que tengan rectoría en políticas integrales para las personas con discapacidad. 


].4. Acciones: 


Protección 


Seguro de salud para las 
personas con discapacidad. 


Promoción 


Módulo de capacitación 
sobre Dderechos de las 
personas con discapacidad 
para operadores de salud. 


Realización 


Servicios integrales y espe- 
cializados para las perso- 
nas con discapacidad. 





Propuesta de modifica- 
ción de la historia clínica 
para la recolección de in- 
formación sobre las perso- 
nas con discapacidad, tipi- 
ficación de demanda y 
producción de servicios. 


Fortalecer eventos depor- 
tivos para personas con 


discapacidad. 





Educación 
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Establecimiento de una nor- 
ma que posibilite una educa- 
ción inclusiva con capacidad 
de dar respuesta a necesida- 


des educativas especiales. 





Capacitación a docentes 
sobre Derechos Humanos 
e integración educativa. 





Servicios de educación es- 
pecial para personas con 


discapacidad. 





Creación de la especialidad 
de educación especial en 
los Institutos Normales. 
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Elevar a rango de Ley el 
D.S. 27477. 


4% de los puestos de tra- 
bajo en entidades públicas 
y privadas son ocupados 
por personas con discapa- 
cidad. 

Desarrollar Programas de 
empleo para personas con 


discapacidad. 





Transporte 


Disefio de normas regula- 
torias para que los sistemas 
de transporte público fa- 
vorezcan el acceso a perso- 
nas con discapacidad. 


Servicios de transporte 
apropiados para las dife- 
rentes discapacidades. 





Desarrollo urbano 


Disefio de normas regula- 
torias para que las ciuda- 
des favorezcan a las perso- 


nas con discapacidad en el 
desplazamiento y uso de 
espacios públicos. 


Desarrollar programas de 
vivienda para las personas 
con discapacidad y sus fa- 
milias. 





Comunicación 


Campafia sostenida que 
promueva los derechos de 
las personas con discapaci- 


dad. 





Revalorizar la imagen de la 
persona con discapacidad. 





Participación 


Participación en el proceso 
de conformación y la cons- 
trucción de la agenda de la 
Asamblea Constituyente. 





Fortalecimiento de las or- 
ganizaciones de las perso- 
nas con discapacidad 





Investigaciones 








Conocer el estado de situa- 
ción de la realidad de las 
personas con discapacidad, 
en distintos campos: eco- 
nómicos, sociales cultura- 
les. 
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K. Derechos de las personas que viven con VIH y/o0 SIDA 

K.1. Concepto. 

Se entiende que las personas que viven con VIH y/o SIDA son aquellas personas que han contraído la en- 
fermedad no sólo por la vía de transmisión sexual, sino también por accidentes que requieren tratamientos 
sostenidos y de alto costo. 

En Bolivia, 14 personas por 1.000 en la población en edad fértil tiene VIH y/o SIDA. Se registran 1.286 
personas infectadas con VIH, incrementándose el riego de expansión epidémica. De estos sólo se registra el 


tratamiento a 130 personas. 


K.2. Principales Problemas 





Las personas que viven con VIH y/o SIDA tienen limitaciones en el acceso al tratamien- 
to más adecuado con antiretrovirales, lo cual implica una violación a sus derechos bási- 
cos a la salud. 








Las causas que provocan esta situación son: 

e Nose garantizan todos los recursos necesarios para garantizar tratamientos adecuados. 

e El sistema de detección de casos es limitada. 

* Existen limitaciones en la difusión de información para prevenir esta enfermedad. 

e Existen prácticas culturales discriminatorias, desde la familia, hasta el mundo del trabajo. 
K.3 Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

Contribuir a que la PVVS, accedan a tratamientos integrales y que la sociedad no los excluya. 
Objetivos específicos 

* Fortalecer las organizaciones de autoayuda — PVVS. 

e Incidir en la asignación de recursos para los tratamientos. 

e Desarrollar campafias de información y comunicación para prevenir. 


* Desarrollar propuestas en el marco normativo. 
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K.4. Acciones 


Protección Promoción Realización 


Desarrollar procesos de 
fortalecimiento a las orga- 
nizaciones de PPVS. 





Participación Fortalecer el Comité Na- 
cional Interinstitucional 
de lucha contra el 


VIH/SIDA. 





Los servicios de salud ase- 
guran acciones de detec- 
ción, tratamiento oportu- 
nos y con calidad. 

Acceso gratuito de ARV. 
Articular el tratamiento a 
la tuberculosis como con- 
dición clínica sintomática. 





Empleo Campafias de comunica- 
ción contra la discrimina- 


ción de las PPVS. 





Normas jurídicas Promover la aprobación del 
anteproyecto de Ley de 
Prevencion del VIH y SI- 
DA , la defensa de los 
DDHH y la atención inte- 
gral a las PVVS. 














L. Derechos de las personas privadas de libertad*4. 
L.1 Concepto. 


Se consideran personas privadas de libertad a todas aquellas que tienen detención provisional, prisión pre- 
ventiva, sentencias condenatorias, o están albergadas en recintos penitenciarios. 


En Bolivia se estima que 7.310 personas viven esta situación en 55 recintos penitenciarios, siendo Santa 
Cruz y La Paz los departamentos con mayor concentración, 2801 personas y 1758, respectivamente. Los de- 
litos predominantes, tienen relación con la Ley 1008 (narcotráfico), seguida por violaciones, asesinatos y ro- 
bo agravado. 





44 Para la construcción de la propuesta se han realizado Mesas en La Paz ( 04/05), Cochabamba ( 05/05), Oruro (05/05). 
45 Esta información ha sido extraída de la publicación: “Realidad penitenciaria de Bolivia en cifras”, Ministerio de Gobierno, Ju- 
lio de 2005. 
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L.2. Principales problemas 





Las personas privadas de libertad viven en condiciones adversas en los centros peniten- 
ciarios y son víctimas de la falta de idoneidad de las/los operadores de justicia. 











Las causas que provocan esta situación se deben a múltiples factores, entre los que destacan: 


* La Ley 2298, Ley de Ejecución Penal, el régimen penitenciario, leyes que regulan el tratamiento de las 
personas privadas de libertad no son aplicadas adecuadamente, además presentan restricciones. 


e Si bien se establece una clasificación de los establecimientos penitenciarios: 1) Centros de custodia para 
imputados, ii) Penitenciarias para condenados, iii) Establecimientos especiales para personas enfermas, 
iv) Establecimientos para menores de edad imputables; en la realidad, en todas las cárceles todos com- 


parten los mismos ambientes. 


e De manera persistente se vulneran derechos: a la defensa, a las visitas, a las salidas alternativas, a un juício 
oportuno y justo, al trato igualitario (existe discriminación en la aplicación de los beneficios penitenciarios). 


* Administración penitenciaria deficiente. 

* Incompatibilidad de funciones entre la administración penitenciaria y la Policía Nacional. 
e Permanencia de nifias, nifos en los centros penitenciarios junto a sus padres/madres. 

* El acceso a información sobre la normativa penitenciaria y derechos es casi inexistente. 

e Ausencia de personal especializado, además de no estar formado en Derechos. 


e Estudios insuficientes sobre la vida cotidiana en los centros penitenciarios (criminalidad interna, perfiles 
epidemiológicos, actividades productivas, etc). 


* Alimentación, capacitación, generación de ingresos, salud, y hábitat digno, todos muy limitados y de ba- 


ja calidad. 
* Espacios insuficientes para la comercialización de los bienes producidos por las personas privadas de libertad. 
e Ausencia de políticas de rehabilitación y reinserción social. 
e Presencia importante de extranjeros. 
L.3. Objetivos 
Objetivo de Desarrollo 


Contribuir a que las personas privadas de libertad, cuenten con condiciones favorables para el ejercicio ple- 
no de sus derechos. 
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e Contar con un cuerpo jurídico — normativo que respete los derechos y garantías de las personas privadas 


de libertad. 


* Mejorar la gestión penitenciaria, en la perspectiva de que respete a las/los detenidos como sujeto de de- 


rechos. 


e Desarrollar Programas de rehabilitación sostenibles. 


e Promover el acceso a servicios de salud. 


* Promover el cumplimiento de los beneficios penitenciarios. 


e Quelas personas privadas de libertad reciban información y formación sobre sus derechos. 


e Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el módulo de derechos de las perso- 


nas privadas de libertad, el delito y el delincuente. 


L.4. Acciones 


Protección 


Promoción 


Realización 





Prediario 


Reglamentación y defini- 
ción de mecanismos efi- 
cientes de administración 


del prediario. 


Rendición de cuentas del 
uso del prediario. 


El 2006 el prediario se fija 
en 4 Bs y anualmente se 
establece un incremento 


de 50 Centavos. 





Recursos humanos de se- 
guridad y en la adminis- 
tración 


Reglamentación y defini- 
ción de perfiles que tien- 
dan a la profesionalización 


de los RRHH. 


Disefiar e implementar el 
Programa de capacitación 
permanente sobre 


DDHH a los RRHH in- 
volucrados en los Centros. 





Derecho a la visita 


Aplicación de normas. 





Normas procesales 


Aplicación de normas. 





Infraestructura 


Disefio de normas técnicas 
de infraestructura peniten- 
ciaria que contemplen espa- 
cios para la capacitación, 


producción y hábitat digno. 


Mejoramiento de la in- 
fraestructura. 





Información sobre 


DDHH 











Disefio e implementación 
de un Programa de capaci- 
tación sobre DDHH para 
las personas privadas de li- 
bertad y las visitas. 
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Institucionalidad del sis- 
tema penitenciario 


Establecimiento de ma- 
nuales de funciones, regla- 
mentos internos. 





Salud 


Desarrollar una propuesta 
para que la atención a la 
salud en Centros peniten- 
ciarios sea parte del mode- 
lo de atención sanitaria y 
atendida por la Red de ser- 
vícios de salud en los que 
se ubican. 


Estudios sobre el perfil 
epidemiológico de las per- 
sonas privadas de libertad, 
de acuerdo a realidades 
geográficas, habitat, ali- 
mentación, etc. 


Implementación de unida- 
des de atención primaria de 
salud en cada centro peni- 
tenciario, con un funciona- 
miento de al menos 4 horas 
diarias, bajo la responsabili- 
dad de una/un profesional 
paramédico y apoyo de vo- 
luntarias/voluntarios forma- 
dos entre las personas priva- 


das de libertad 





Aplicación del Programa 
de Tuberculosis. 





Aplicación del Programa 
de control de las ETS, 
VIH/SIDA. 





Aplicación de Programas es- 
pecíficos de acuerdo a la 
ubicación geográfica: Mala- 
ria, Fiebre amarilla, Chagas. 





Capacitación en primeros 
auxilios, planificación fa- 
miliar y vida sana. 





Control de alimentos y del 
agua. 





Educación 


Aplicación de Programas 
de alfabetización. 
Capacitación Técnica y 
tecnológica. 





Formación académica flexi- 
ble y acordes a la demanda 
laboral. 





Educación para adultos 


(CEMA). 





Creación de una microem- 
presa por centro peniten- 
ciario. 





Comercialización de Pro- 
ductos. 





Bolsa de trabajo. 





Programas de rehabilita- 
ción e inserción social 





Reformas jurídicas 
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Modificación de la Ley 
2298, en los artículos 115, 
138, 169 y 196 que aten- 


tan a la igualdad jurídica. 
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M. Derechos de la comunidad afrodescendiente4º. 
M.1 Concepto. 


Se consideran miembros de esta comunidad a las personas que descienden de hombres y mujeres negros que 
durante la época de la colonia fueron traídos a nuestro territorio en condiciones de esclavitud. 


M.2 Principales problemas 


Las personas que pertenecen a la comunidad afrodescendiente sufren exclusión y no son reconocidas como 
sujetos sociales. 


Esta situación se debe a factores tales como: 


* El conjunto de leyes y normas no consideran la existencia de la comunidad de afrodescendiente como 
grupo étnico. 


e Las organizaciones campesinas, indígenas y originarias no visibilizan a la comunidad afrodescendiente, 
ni en sus estructuras ni en sus reivindicaciones. 


* Los medios de comunicación promueven parcialmente su cultura, haciendo énfasis sólo en algunos bailes. 


* Tienen limitaciones en el acceso a servicios como: Certificados de nacimiento e identificación, a opor- 
tunidades de educación, salud, empleo, acceso a la tierra. 


* La migración hacia otros departamentos se da en condiciones desfavorables. 

* No existe una instancia pública que promueva políticas específicas para la comunidad de afrodescendientes. 
M.3 Objetivos 

Objetivo de desarrollo 

Contribuir a la inclusión y reconocimiento de la comunidad afrodescendiente en la diversidad boliviana. 
Objetivos específicos 


* Promover normas jurídicas, desde la Constitución Política del Estado, que incorporen de manera espe- 
cífica los Derechos de las personas de la comunidad de afrodescendiente. 


* Promover el reconocimiento de la comunidad afrodescendiente en las organizaciones campesinas, indí- 
genas y originarias. 


e Impulsar programas específicos para la dotación de documentos de identificación. 





46 Los insumos para el Plan han sido trabajados en la Mesa sobre DDHH de comunidad afrodescendiente los día 7 y 8 de Mayo 
en Chicaloma — La Paz. 
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* Promover la recuperación de la cultura afrodescendiente (Tradiciones, fiestas, alimentación, vestimenta). 


e Aportar a la Estrategia comunicacional de Derechos Humanos con el Módulo de Derechos de la comu- 
nidad afrodescendiente. 


* Promover el acceso a diversos servicios en igualdad de oportunidades. 


e Contribuir en el desarrollo de conocimiento de la realidad que viven las personas de la comunidad afro- 


descendiente. 


M.4. Acciones 


Normas específicas 


Protección 


Disefiar una propuesta para 
el reconocimiento de la co- 
munidad afrodescendiente. 


Promoción 


Difusión de los DDHH de 
los afrodescendientes co- 
mo unidad étnica. 


Realización 





Disefiar e implementar un 
Programa específico, para la 
comunidad afrodescendien- 
te. 


Difundir el Programa para 
promover la documenta- 
ción de la comunidad. 


Registros civiles ofrecen 
servicios en los municipios 
donde se asienta la comu- 


nidad. 





Certificados de nacimien- 
to e identificación 


En todas las maternidades 
las/los hijos de las mujeres 
que se reconocen como 
afrodescendientes reciben 
certificados gratuitos. 





Brigadas especiales operan 
en los Municipios involu- 
crados para la otorgación 
de documentos de identifi- 
cación. 





Servicios de salud incorpo- 
ran pautas culturales de la 
comunidad en las redes 
municipales involucradas. 





Cultura y Turismo 


Disefiar normas que reco- 
nozcan la cultura afro. 


Campafia de difusión de la 
cultura afrodescendiente. 


Servicios turísticos en Mu- 
nicipios involucrados pro- 
mueven la cultura afro. 





Museo afroboliviano. 





Educación 


La currícula educativa reco- 


ge la historia de la comuni- 


dad. 


Servicios educativos ofre- 
cen igualdad de oportuni- 
dades a la comunidad. 





Acceso a la tierra 


Reconocimiento de Perso- 


nería 


Dotación de tierras 





Mecanismo específico 


Disefiar un mecanismo espe- 
cífico para políticas para la 
comunidad (Secretaría Nal). 





Participación 
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Fortalecimiento de las ca- 
pacidades de incidencia de 
la organización de afro- 
descendientes. 








DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Criança e do Adolescente — EC 
Adolescente A. 


129. Assegurar a 
implantação e o 
funcionamento 
adequado dos 
órgãos que 
compõem o 
Sistema de 
Garantia de 
Direitos de 
Crianças e 
Adolescentes, 
estimulando a 
criação de 
Núcleos de 
Defensorias 
Públicas 
Especializadas no 
Atendimento a 
Crianças e 
Adolescentes 
(com os direitos 
violados), de 
Delegacias de 
Investigação de 
Crimes 
Praticados 
Contra Crianças 
e Adolescentes e 
de Varas 
Privativas de 
Crimes Contra 
Crianças e 
Adolescentes. 
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Promover a 
discussão do 
papel do Poder 
Judiciário, do 


Garantir recursos 
orçamentários para promover a 
especialização, formação e/ ou 
qualificação de defensores 
públicos, promotores de justiça, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. O Programa é composto de duas ações referentes a 
essas metas. A primeira trata-se da ação de “Apoio aos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Para 
essa ação, foram desenvolvidas parcerias com o Ministério do Trabalho e Emprego, com os órgãos colegiados CONANDA, 
CONAETI, FNEPETI, Fórum dos Conselhos Tutelares, Fórum DCA, ANCED e com a Associação de Mães e Amigos do 
Adolescente em cumprimento de medida sócioeducativa. 


A segunda ação é referente ao “Apoio a Serviços de Atendimento a Crianças e Adolescentes que tenham Direitos 
Ameaçados ou Violados” e tem como finalidade o estímulo à criação de Núcleos de Defensorias Públicas Especializadas no 
Atendimento a Crianças e Adolescentes, de Delegacias de Investigação de Crimes Praticados Contra Crianças e 
Adolescentes e de Varas Privativas de Crimes Contra Crianças e Adolescentes. Nesse sentido, foram realizadas as 
seguintes metas: 

- convênios de capacitação de conselhos de direitos e tutelares (AL; CE; PR) e descentralização para Fundação Oswaldo 
Cruz no projeto de capacitação à distância; 

- fortalecimento da Rede Local de Enfrentamento à Violência de Crianças e Adolescentes (CE). 

Ademais, o Ministério da Justiça investe na criação e qualificação de Delegacias Especializadas e Varas da Infância e 
Juventude. 

PERSPECTIVAS: Durante os anos de 2008 a 2010, prevê-se o apoio a, aproximadamente, 12 fóruns. Dentre eles, estão: 
ANCED; FNEPETI; Fórum CTs; Fórum DCA. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: Existe um projeto em parceria com ABMP e com o Ilanud para capacitação, em todo o país, de 
operadores de direito e de defensores públicos, respectivamente. 


PERSPECTIVAS: Ver meta 129. 
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Estructura organizativa para la implementación y seguimiento del plan 


Incorporar a la población 


afrodescendiente en todas 
las instancias de diálogo 
intercultural. 





6. Estrucutra organizativa para la implementación y seguimiento del Plan 


Comisión Interministerial 
de Derechos Humanos 
Comité interinstituciional 





Nivel Deliberativo 


Consejo Nacional | Comité 
de | | Interinstitucional 
Derechos Humanos | 





Órgano Rector 


, = Nivel 
Nivel de conducción o de las políticas 


de Control 





de la Estrategia 
Nacional de DDHH 
y órgano consultivo 


de Derechos Humanos 


para el Plan Comités Opertivos 


Comités Departamentales 








Nivel Ejecutivo 


6.1 Nivel Consultivo: 


Está conformado por el Consejo Nacional de Derechos Humanos, en el cual participan los máximos repre- 
sentantes de los tres poderes del Estado: Ejecutivo, Legislativo y Judicial, así como del Ministerio Público, 
Defensor del Pueblo y Corte Nacional Electoral. Se reúne por lo menos dos veces al afio. 


Las competencias de este órgano están orientadas a la gestión de la Estrategia Nacional de Derechos Huma- 
nos; y, en el caso del Plan, funge como órgano Consultivo a objeto de velar por la adecuada interrelación 
entre la Estrategia y el Plan, para cuyo efecto tiene las siguientes atribuciones: 1) Conocer y revisar el Plan, 
ii) Revisar informes de gestión del Plan, iii) Revisar y avalar los informes hacia organismos internacionales, 
iv) Viabiliza propuestas generadas en la implementación del Plan ante las instancias correspondientes. 


6.2 Nivel Deliberativo: 


Esta instancia está conformada por dos mecanismos: por un lado la Comisión Interministerial y por el otro 
el Comité Interinstitucional. 
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La Comisión Interministerial está conformado por representantes de los Ministerios involucrados y tiene 
por competencias: 1) Revisar el Plan, ii) Hacer seguimiento a la implementación, iii) Hacer seguimiento de 
manera específica a los informes ante instancias internacionales y nacionales, iv) Recupera propuestas desde 
lo sectorial, v) Impulsa espacios de reflexión y análisis, vi) Desarrolla nuevas iniciativas para enriquecer los 
contenidos del Plan. 


A su vez el Comité Interinstitucional aglutina a instancias del Estado y de la Sociedad Civil apoyados por la 
Comunidad de Derechos Humanos y se constituye en una bisagra entre la demanda social y las políticas pú- 
blicas. Sus competencias están centradas en: 1) Deliberación de políticas públicas, ii) Conocer los POAS e in- 
formes de gestión del Plan. 


6.3 Nivel Ejecutivo: 

La instancia del Poder Ejecutivo, responsable de las políticas públicas de Derechos Humanos, es la que li- 
deriza el núcleo ejecutivo para la operatividad del Plan, para cuyo efecto se apoya en dos mecanismos por 
un lado, los Comités Operativos por tema y los Comités Departamentales. 

Una de las acciones básicas del órgano rector en políticas públicas de DDHH es la de desarrollar un siste- 
ma de información gerencial, con base en los indicadores establecidos, cuyos reportes serán la base de las ac- 
ciones de seguimiento y rendición de cuentas. 


6.4. Nivel de Control: 


En esta instancia participa el Comité Interinstitucional, cuya principal competencia es hacer control a los 
avances en la implementación del Plan y trabajar de manera especifica casos de reposición de derechos. 


7. Financiamiento del plan 
* La naturaleza de las acciones estipuladas en el Plan no requieren recursos adicionales a los presupuestos 
de cada sector (TGN y Cooperación), toda vez que el requerimiento es el tiempo de algunos servidores 


públicos y la asignación de responsabilidades para el logro de los resultados. 


e Aquellos casos que requieren se destinen recursos adicionales deberán ser priorizados por las instancias 
estatales e incorporados en sus presupuestos. 


* Existen algunos rubros como el de información. educación y comunicación que podrían requerir recursos 
adicionales a los que dispone el Defensor del Pueblo, por lo que se requerirá gestiones adicionales. 


* Para la capacitación a servidores públicos, se elaborará un proyecto específico en la perspectiva de captar 
recursos del'TGN y/o la Cooperación. 


e Para el desarrollo del Sistema de Información Gerencial, el Viceministerio de Justicia cuenta con recursos 
disponibles. 
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República de Bolivia 
Ministerio de Justicia 
Viceministerio de Justicia y Derechos Humanos 


PLAN NACIONAL DE ACCIÓN DE 
DERECHOS HUMANOS 
BOLIVIA PARA VIVIR BIEN 
2009- 2013 


DICIEMBRE 2008 


PRESENTACIÓN 


El Ministerio de Justicia, en el marco del Plan Nacional de Desarrollo “Bolivia 
Digna, Soberana, Productiva y Democrática para Vivir Bien 2006 - 2011” y la nueva 
Constitución Política del Estado aprobada por la Asamblea Constituyente y el 
Congreso Nacional, con el interés de garantizar y promover el cumplimiento de las 
obligaciones del Estado frente a los Derechos Humanos, presenta el “Plan Nacional 
de Acción de los Derechos Humanos, Bolivia para Vivir Bien” 2009-2013 (en 
adelante PNADH), documento base para el accionar de las instancias del Poder 
Público como ente gestor y ejecutor de las políticas públicas en materia de derechos 
humanos. 

El PNADH, es una muestra de la voluntad política del actual gobierno para la 
vigencia y el ejercicio de los derechos humanos, tomando en cuenta que el impulso 
del proceso de revolución democrática y descolonizadora tiene por fin último la 
transformación del Estado boliviano. El presente plan fue elaborado y construido de 
forma comunitaria, participativa y democrática, en base a una lectura de la 
realidad, en concordancia con una nueva visión del país y en observancia a los 
avances del Derecho Internacional de los Derechos Humanos, teniendo como 
prioridad la atención de las necesidades de la población boliviana, haciendo énfasis 
en la equiparación de oportunidades de los grupos históricamente excluidos y 
discriminados. 


INTRODUCCIÓN 


Los cambios políticos generados por el Gobierno Constitucional del 
Presidente Evo Morales Ayma, buscan modificar el escenario nacional, tanto para 
los entes gestores de políticas públicas, como para todos y todas las y los 
habitantes del país, motivo por el cual, surge la necesidad de elaborar y ejecutar 
una nueva política estatal en Derechos Humanos. 

El PNADH es un instrumento público con un nuevo enfoque integral y 
comunitario de los Derechos Humanos que pretende responder a las necesidades 
reales de la población bolivianai, cumplir con los compromisos asumidos 
internacionalmente en materia de Derechos Humanos y combatir la discriminación y 
la exclusión. 

En este sentido, el PNADH contiene las políticas públicas a realizarse entre 
los afios 2009 y 2013, que refuerzan los mecanismos de promoción, protección, 
defensa, realización y ejercicio efectivo de los Derechos Humanos en el país en 
armonia y equilibrio con la naturaleza y el cosmos, con la finalidad de que toda la 
población pueda “Vivir bien”. Asimismo, busca implementar la visión plurinacional e 
intercultural a los derechos humanos en Bolivia. 

El documento está estructurado en tres partes: 

La PRIMERA parte contiene el marco general del plan y consta de tres 
capítulos: 

En el primero, se expresan los antecedentes que conducen a la necesidad de 
elaborar este documento rescatando la importancia de los procesos de construcción 
y ejecución para su aplicabilidad, efectividad y legitimidad. 

En el segundo, se describe la metodologia que el PNADH adopta para poder 
hacer vigentes sus objetivos. 

En el tercero, se expresa el marco normativo nacional e internacional que 
sustenta al Plan. 

La SEGUNDA parte desarrolla a detalle cada derecho bajo una estructura 
que contempla el marco normativo internacional y nacional que lo protege, 
recomendaciones de organismos internacionales, la justificación para el tratamiento 
del derecho en el Plan, los objetivos centrales que se pretende alcanzar y un cuadro 
que expresa el problema que se quiere atender, las acciones que se deben tomar, 
los resultados que se quieren alcanzar, la instancia estatal responsable, el plazo y el 
presupuesto aproximado destinado a cada acción?. Esta parte contiene seis 
capítulos, en donde se desarrollan los derechos en base a la organización planteada 
por la nueva Constitución Política del Estado: 

El primer capítulo desarrolla los denominados “derechos fundamentales”, 
entre los cuales se encuentran el derecho a la vida, el derecho a la integridad 
personal, el derecho a la verdad, justicia y reparación, el derecho a la libertad 
personal, el derecho a la seguridad pública, el derecho al agua, el derecho a la 
alimentación adecuada, el derecho a la salud, el derecho a la educación, el derecho 
a la vivienda y el derecho al acceso a los servicios básicos. 

El segundo capítulo desarrolla los derechos civiles y políticos, que incluyen a 
la no discriminación, el derecho a la libertad de pensamiento y religión, el derecho 
a la libertad de expresión, el derecho a la comunicación, el derecho al acceso a la 
información, las garantias del debido proceso y el acceso a la justicia, los derechos 
sexuales y reproductivos, el derecho a la participación política, el derecho al 
sufragio y el derecho a la fiscalización de los actos públicos. 

El tercer capítulo toca los derechos de las naciones y pueblos indígenas, 
originarios y campesinos y del pueblo Afro Boliviano, entre los que se encuentra el 
derecho a existir libremente, el derecho a la identidad cultural, el derecho a la libre 





1 Según el último Censo de Población y Vivienda del afio 2001, Bolivia tiene una población de 8.274.325 habitantes, número 
que según lo proyectado ascendió a 10.297.050 habitantes para el ao 2008. La población mayoritaria se encuentra en el 
área urbana representando a un 62.42%, mientras que en el área rural se ha registrado tan sólo un 37.58% de habitantes. 

2 Los presupuestos contemplados en el Plan sólo tienen carácter referencial, cada Institución encargada de ejecutar las 
acciones deben planificar el costo de cada una de ellas en sus respectivos POASs. 


determinación territorial, el derecho a la propiedad intelectual colectiva de sus 
conocimientos, el derecho al ejercicio de sus propios sistemas jurídicos, políticos y 
económicos, el derecho a la titulación colectiva de sus tierras, el derecho a ser 
consultados, el derecho a la gestión territorial autónoma, el derecho a participar en 
los órganos del Estado y los derechos del Pueblo Afroboliviano. 

El cuarto capítulo contiene los derechos económicos, sociales y culturales, 
entre los que se encuentran el derecho a un medio ambiente sano, los derechos 
laborales, el derecho al acceso a la ciencia y tecnologia y el derecho a la recreación. 

El quinto capítulo abarca los derechos de los grupos en mayor riesgo de 
vulnerabilidad, tocando los derechos de los nifos, nifas y adolescentes, los 
derechos de la juventud, los derechos de las personas adultos-mayores, los 
derechos de las personas con discapacidad, los derechos de las personas privadas 
de libertad, los derechos relacionados con el tema de migraciones (derechos de los 
bolivianos y bolivianas migrantes, derechos de los migrantes en Bolivia, derechos 
de los y las refugiados/as y trata y tráfico de personas), los derechos de las 
personas con diversa orientación sexual o identidad de género, los derechos de la 
personas que viven con VIH SIDA, los derechos de los y las usuarias y los derechos 
de las y los defensores de los derechos humanos. 

El sexto capítulo está referido a los derechos de las mujeres. 

El séptimo capítulo abarca acciones referidas a los órganos de seguridad del 
Estado y a la aplicación del derecho internacional humanitario. 

La TERCERA parte del PNADH contempla la reestructuración del antiguo 
Consejo Interinstitucional de Derechos Humanos en un nuevo Consejo Nacional de 
Derechos Humanos. 

El PNADH es un instrumento público por el cuál el Estado Boliviano en los 
niveles nacional, departamental, regional, municipal e indígena asume como política 
estatal el respeto, la protección, la realización y la promoción para el ejercicio pleno 
de los derechos humanos, otorgando las condiciones necesarias a todas y todos los 
bolivianos para el “Vivir Bien”. 


PARTE I 
MARCO GENERAL 


CAPÍTULO 1 
ANTECEDENTES 


1. PLANES DE DERECHOS HUMANOS EN BOLIVIA 

Los antecedentes nacionales sobre iniciativas del Estado en la elaboración de 
planes de derechos humanos se remontan al afio 1996, en el que se elaboró el 
primer Plan Nacional de Derechos Humanos3. Más tarde, el afio 2005, con la 
creación del Consejo Interinstitucional de Derechos Humanos4 se disefió una 
Estrategia Nacional y un Plan en dicha materia, los mismos no fueron 
implementados debido a los cambios generados a partir del aÃo 2006, momento en 
el que se visibilizaron nuevas demandas de carácter social, cultural y políticas que 
repercutieron en un cambio de paradigma y visión estatal que asume el Gobierno 
del Presidente Evo Morales Ayma. 


2. PROCESO DE CONSTRUCCIÓN DEL PLAN DE ACCIÓN DE 
DERECHOS HUMANOS “BOLIVIA PARA VIVIR BIEN” 
2009-2013 


Para la construcción del presente Plan, se recogieron propuestas de diversas 
organizaciones de la sociedad civil e instancias estatales, se realizaron reuniones 
interinstitucionales, talleres departamentales, mesas sectoriales y un taller nacional 
de validación del Plan, asumiendo el compromiso a partir del dia 17 de Enero de 
2008 hasta el 10 de diciembre del mismo afio, fecha de presentación pública del 
Plan de Acción de Derechos Humanos “Bolivia Para Vivir Bien”. 2009-2013, 


























FECHA ACTIVIDAD OBJETIVO 
17 de Reunión del Consejo Discutir aspectos metodológicos a 
Enero Interinstitucional de Derechos ejecutarse de la propuesta del 
Humanos. Viceministerio de Justicia y Derechos 
Humanos para la formulación del 
Plan de Acción de Derechos 
Humanos. 
21 de Solicitud de información actualizada | Recoger datos actualizados de 
Enero sobre DDHH a los Ministerios de instituciones públicas sobre la 
Desarrollo Rural, Agropecuario y situación de los Derechos Humanos. 
Medio Ambiente, Relaciones 
Exteriores y Cultos, de la 
Presidencia, de Trabajo, de Obras 
Públicas, de Educación y Cultura, de 
Salud y Deportes, de Gobierno, de 
Defensa Nacional, y a instituciones 
como las FFAA, y la Policia Nacional. 
28 de Envio por correo electrónico de la Hasta el 8 de Febrero remitir aportes 
Enero Propuesta del Plan a las diferentes sobre la propuesta del Plan. 
organizaciones de la sociedad civil. 
1 de Envio físico a los Viceministerios de Contar con los aportes de ambos 
Febrero Género y Asuntos Generacionales y Viceministerios. 
Justicia Comunitaria de la Propuesta 








3 Al presente, no se cuentan con datos que especifiquen los resultados del plan de derechos humanos del afio de referencia. 

4 Consejo creado mediante Decreto Supremo Nº 27420 de 26 de marzo de 2004, compuesto por el Ministerio de la Presidencia, Viceministerio de 
Justicia, Ministerio de Relaciones Exteriores y Culto, Ministerio de Desarrollo Sostenible, Ministerio de Asuntos Indígenas y pueblos Originarios, 
Ministerio de Educación y Comunidad de Derechos Humanos. 








del Plan de Acción de Derechos 
Humanos. 







































































13 de Envió físico de la Propuesta del Plan | Hasta viernes 22 de Febrero remisión 
Febrero a organizaciones: COB, CSCB, de aportes y observaciones. 
CSUTCB, CIDOB, CONAMAQ, 
CONSAQ, Bartolina Sisa y el Pueblo 
Afroboliviano. 
20 de Reunión con representantes de la Fortalecimiento de la Propuesta del 
Febrero Comunidad de DD HH. Plan de Acción de Derechos 
Humanos. 
28 de Reunión con la participación de Evaluar la propuesta del Plan 
Febrero representantes de APDHB, Nacional de Acción de Derechos 
CAPÍTULO boliviano, ASOFAMD, Humanos. 
Amnistia Internacional. 
5 de Marzo | Reunión con la participación de Evaluar la propuesta del PNADH. 
representantes de APDHB, 
CAPÍTULO boliviano, ASOFAMD, 
Amnistia Internacional. 
18 de Presentación de aportes de la Recoger los últimos aportes a la 
Marzo Comunidad de DDHH. Propuesta del Plan para iniciar los 
talleres. 
Jueves 27 | Taller Departamental Tarija. Socializar la propuesta del Plan y 
de Marzo recoger propuestas. 
Miércoles 2 | Taller Departamental Potosí. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Jueves 3 Taller Departamental Chuquisaca. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Martes 8 Taller Departamental Cochabamba. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Jueves 9 Taller Departamental Santa Cruz. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Jueves 17 | Taller Departamental Pando. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Martes 22 | Taller Departamental Beni. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Martes 13 | Taller Departamental La Paz - El Socializar la propuesta del Plan y 
de Mayo Alto. recoger propuestas. 
Martes 29 | Taller Departamental Oruro. Socializar la propuesta del Plan y 
de Abril recoger propuestas. 
Jueves 29 Reunión Interinstitucional. Socializar la propuesta del Plan y 
de Mayo recoger propuestas. 
Viernes 27 | Mesa Técnica de derechos Sistematizar las propuestas 
de Junio económicos, sociales y culturales temáticas. 
Martes 10 Mesa Técnica de derechos de la Sistematizar las propuestas 
de julio nifiez y la adolescencia. temáticas. 
Jueves 3 Mesa Técnica de protección y Sistematizar las propuestas 
de julio educación en derechos humanos temáticas. 
Viernes 4 Mesa Técnica de derechos de las Sistematizar las propuestas 
de julio personas migrantes. temáticas. 
Martes 8 Mesa Técnica de derechos laborales. | Sistematizar las propuestas 
de julio temáticas. 
Jueves 10 Mesa Técnica de derechos de las Sistematizar las propuestas 
de julio mujeres temáticas. 
Jueves 17 Mesa Técnica de derechos de las Sistematizar las propuestas 
de julio personas adulto-mayores, de las temáticas. 





personas con diversa orientación 














sexual e identidad de género y de la 
juventud. 









































Jueves 24 Mesa Técnica de derechos de los Sistematizar las propuestas 
de julio defensores y defensoras de los temáticas. 
derechos humanos 
Martes 12 Primera Mesa Técnica de derechos Sistematizar las propuestas 
de agosto de los pueblos indígenas, originarios | temáticas. 
y campesinos. (tierras altas) 
Viernes 15 | Mesa Técnica de derechos de las Sistematizar las propuestas 
de agosto personas que viven con VIH -SIDA temáticas. 
Martes 19 Mesa Técnica de derechos civiles y Sistematizar las propuestas 
de agosto | políticos temáticas. 
Martes 9 Segunda Mesa Técnica de derechos Sistematizar las propuestas 
de de los pueblos indígena, originarios temáticas. 
septiembre | y campesinos. (tierras bajas) 
Lunes 10 Presentación Ministerial del PNADH. Presentar la versión final elaborada 
de por el Viceministerio de Justicia y 
noviembre Derechos Humanos, del PNADH. 
Jueves 13 Remisión del PNADH a todos los Presentar la versión final elaborada 
de Ministerios, Viceministerios y por el Viceministerio de Justicia y 
noviembre | Prefecturas. Derechos Humanos, del PNADH. 
Lunes 17 Presentación del PNADH a las Presentar la versión final elaborada 
de Organizaciones de Derechos por el Viceministerio de Justicia y 
noviembre | Humanos que coadyuvaron en el Derechos Humanos, del PNADH. 
proceso. 
Miércoles Presentación del PNADH por la Sra. Presentar la versión final elaborada 
19 de Ministra de Justicia ante Gabinete por el Viceministerio de Justicia y 
noviembre | presidencial. Derechos Humanos, del PNADH. 
Viernes 21 | Presentación del PNADH ante Presentar la versión final elaborada 
de Ministerios, Viceministerios. por el Viceministerio de Justicia y 
noviembre Derechos Humanos, del PNADH,. 
Martes 25 Evento Nacional de Presentación del | Validar y legitimar el proyecto de 
de Plan de Acción de Derechos PNADH 
noviembre | Humanos 
Miércoles Presentación pública a todas las Poner en conocimiento de la 
10 de instituciones Estatales y sociedad población en general el PNADH. 
diciembre civil del Plan de Acción de Derechos 





Humanos y su Decreto Supremo. 











CAPÍTULO 2 
MARCO METODOLÓGICO 


1. VISION 
Realización y ejercicio pleno de los derechos humanos para vivir bien, que 
trascienda hacia una visión cosmocéntrica. 


2. MISION 
Implementar políticas públicas que garanticen la igualdad de oportunidades 
para vivir bien, en armonia y equilibrio con la naturaleza y el cosmos. 


3. OBJETIVOS 


3.1. Objetivo General 
Establecer el marco general de las políticas públicas a realizarse entre los 
afios 2009 y 2013, para garantizar efectivamente la promoción, respeto, 
protección, defensa, realización y ejercicio de los derechos humanos, tomando en 
cuenta la visión plurinacional e intercultural. 


3.2. Objetivos Estratégicos 

3.2.1. Articular la coordinación y participación de todas las instituciones del 
Estado y de la sociedad civil relacionadas a la temática para la 
ejecución de las acciones contenidas en el PNADH; 

3.2.2. Implementar el derecho internacional de los derechos humanos y del 
derecho internacional humanitario que a la fecha permanecen 
carentes de implementación en el ordenamiento jurídico interno y 
fortalecer la aplicación de aspectos que resultan de su directa 
aplicación; 

3.2.3. Implementar políticas públicas que garanticen la realización 
progresiva y no regresividad de todos los derechos humanos, 
haciendo un especial énfasis en la lucha contra la pobreza a través de 
a realización de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales; 

3.2.4. Priorizar la implementación de una política integral de Educación en 
derechos humanos en todos los niveles educativos y de la 
administración pública; 

3.2.5. Implementar acciones afirmativas temporales para la equiparación de 
oportunidades entre mujeres y hombres, a favor de los Pueblos y 
naciones Indígena, originarios y campesinos, y de grupos en mayor 
riesgo de vulnerabilidad; 


3.2.6. Priorizar las políticas públicas contra toda forma de discriminación; 

3.2.7. Implementar acciones de descolonización de la sociedad y el Estado 
boliviano. 

3.2.8. Garantizar la libre determinación y autonomia de las naciones y 
pueblos originarios e indígenas. 

3.2.9. Implementar mecanismos de prevención para la resolución de 
conflictos sociales relacionados en derechos humanos; 

4. VALORES 


El PNADH se sustenta en los siguientes valores: 
4.1. Suma qamafia (vivir bien), fiandereko (vida armoniosa), teko kavi (vida 
buena), ivi maraei (tierra sin mal) y qhapaj fan (camino o vida noble). 
4.2.  Dignidad. 
4.3. Igualdad de oportunidades. 
4.4. — Inclusión. 
4.5. Libertad. 
4.6. Solidaridad. 


111. Investir 
na formação e 
capacitação 
de 
profissionais e 
encarregados 


Ministério 
Público, da 
Defensoria 
Pública e do 
Poder 
Legislativo, ao 
lado do Poder 
Executivo, bem 
como da 
integração de 
suas ações, na 
implementação 
do ECA. 


131. Investir na 
formação e 
capacitação de 
profissionais 
encarregados da 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


juizes e delegados, agentes sociais 
e policiais civis e militares para 
adequada aplicação das 
disposições contidas no ECA, no 
que tange a medida sócio- 
educativa. 


2 - Articular os Operadores dos 
Direitos das Crianças e dos 
Adolescentes para criação dos 
Centros Integrados da Infância e 
Juventude, na perspectiva do 
atendimento multidisciplinar e 
intersetorial, podendo ser utilizado 
os espaços públicos existentes. 


3 - Criar e implementar Centros 
Integrados da Infância e da 
Juventude, no âmbito municipal e/ 
ou regional, afim de garantir o 
atrendimento dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes, 
assegurando-se recursos 
financeiros suficientes para a 
adequada operacionalização dos 
programas. 


4 - Promover a criação, reativação, 
implementação profícua dos 
Fóruns DCA's contemplando os 
diversos níveis, convergindo-se 
esforços para o controle social na 
universalização dos direitos da 
criança e do adolescente. 


Formar e capacitar equipes dos 
operadores dos DCA's para 
dinamização dos fóruns municipais 
e/ou regionais para uma 
intervenção multidisciplinar e 
intersetorial, assegurando-se 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. Trata-se da ação de “Capacitação de Profissionais para 
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente”. Neste sentido, foram criadas Escolas de Conselhos e Portal 
para ensino à distância, em parceria com FIOCRUZ, a fim de capacitar os conselheiros de direitos e tutelares. Além disso, 
foram criados Centros de Formação Socioeducativa, com a finalidade de capacitar profissionais responsáveis pela 
execução de medidas socioeducativa. Na esfera pública, realizaram-se parcerias com a Secretaria Nacional Anti-Drogas, 
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Justicia social. 
Conciencia. 
Interculturalidad. 
Intraculturalidad. 
Equidad. 

Unidad. 
Reciprocidad. 
Respeto. 
Complementariedad. 
Armonia y equilibrio. 
Distribución y redistribución de los productos y bienes sociales. 


5. PRINCIPIOS 
El PNADH adopta los siguientes principioss: 


5.l. 


UU 
BW 


A 
o ON tm 


Responsabilidad del Estado para asumir la tutela en el desarrollo del 
plan. 

Compromiso con los instrumentos de derechos humanos y el 
cumplimiento de las obligaciones internacionales. 

Igual atención tanto al proceso como al resultado. 

No discriminación y atención a los grupos en mayor riesgo de 
vulnerabilidad. 

Sostenibilidad y efectividad. 

Responsabilidad y transparencia. 

Seguimiento y evaluación. 

Participación y apoyo de todas las instancias del Estado, Instituciones 
nacionales y apoyo político de alto nivel, así como de la sociedad civil. 





5 Estos principios fueron recogidos del taller Subregional sobre la elaboración de Planes de Acción de Derechos Humanos en la región Andina, 
levado a cabo en Lima, Perú del 16 al 18 de julio de 2001. 


CAPÍTULO 3 
MARCO NORMATIVO GENERAL 


1. COMPROMISOS ASUMIDOS POR EL ESTADO BOLIVIANO 

Al encontrarse Bolivia en un proceso de cambio social, político y económico, 
referirse a los derechos humanos implica hacer un reconocimiento crítico de los 
logros alcanzados en el ámbito nacional en la materia, a efectos de discernir las 
tareas pendientes generadas por largos periodos de exclusión y vulneración, 
transformándose dichas dificultades en oportunidades que posibilitan una nueva 
visión basada en una construcción comunitaria e intercultural de políticas. Acorde a 
ello, es importante mencionar que el Estado y la comunidad internacional en 
general, reconocieron la importancia de elaborar planes de acción de derechos 
humanos en cada país, con el fin de impulsar su protección y ejercicio. 

Bolivia participó en Junio de 1993 de la Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos convocada por Naciones Unidas llevada a cabo en Viena, en la cual se 
recomendó que “[...] cada Estado considere la posibilidad de elaborar un plan de 
acción nacional en el que se determinen las medidas necesarias para que ese 
Estado mejore la promoción y protección de los derechos humanos”6. 

El Estado boliviano participó en el Taller Sub-regional sobre la elaboración de 
Planes Nacionales de Acción de Derechos Humanos en la Región Andina, realizado 
en Perú en julio de 2001, donde se estableció que los planes de acción deben 
constituir políticas de Estado, pues se constituyen en acciones efectivas para la 
promoción y aplicación de los derechos humanos; recomendándose que la 
elaboración de los planes debe ser participativa, no discriminatoria, responsable y 
debe atender las demandas de cada país. 

Además, al ser Bolivia parte de los instrumentos internacionales y regionales 
de protección de los derechos humanos y ser miembro de los sistemas regional y 
universal establecidos por las Cartas de derechos de la OEA y de la ONU, la 
planificación de políticas y acciones para una efectiva vigencia de los derechos 
humanos es una, y tal vez la más importante, de las obligaciones del Estado 
boliviano frente a su pueblo y ante la comunidad internacional. 


1.1. Instrumentos internacionales de derechos humanos o 
vinculados con los derechos humanos no ratificados 
por Bolivia 


1.1.1. Convención y Protocolo sobre los derechos de las personas con 
discapacidad. 
1.1.2. Protocolo para prevenir, reprimir y sancionar la trata de personas, 


especialmente mujeres y nifios. (Protocolo de la Convención de 
las Naciones Unidas contra la  Delincuencia Organizada 
Transnacional). 


1.1.3. Convención Relativa a La Lucha Contra Las Discriminaciones En 
La Esfera De La Ensefianza (1960) 
1.1.4. Convención de las Naciones Unidas sobre los derechos de las 


personas con discapacidad (6 de diciembre 2006). 


1.2. Instrumentos internacionales de derechos humanos 
con enmiendas que no fueron aún aceptadas por 


Bolivia. 
1.2.1. Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación contra la mujer (Art. 20(1). 
1.2.2. Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, 


Inhumanos o Degradantes (Arts. 17 (7) y 18 (5). 





8 Confróntese, Declaración y Programa de acción de Viena 1993. 
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1.2.3. Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación Racial (Art. 8 (6). 
1.2.4. Convención sobre los Derechos del Nifio (Art. 43 (2). 


2. COMPETENCIAS NACIONALES 

La actual Constitución Política del Estado, sefiala con relación a los derechos 
humanos lo siguiente: 

Art. 1, parágrafo II. Bolivia "[..] es un Estado social y democrático de 
derecho que sostiene como valores superiores de su ordenamiento jurídico la 
libertad, la igualdad y la justicia”, 

Art. 6, parágrafo 1. “Todo ser humano tiene personalidad y capacidad 
jurídica, con arreglo a las leyes. Goza de los derechos, libertades y garantias 
reconocidos por esta constitución, sin distinción de raza, sexo, idioma, religión, 
opinión política o de otra índole, origen, condición económica o social u otra 
cualqguiera”. Parágrafo II. “La dignidad y la libertad de la persona son 
inviolables. Respetarlas y protegerlas es deber primordial del Estado”. 

Art. 7, establece los derechos fundamentales de toda persona. 

Art. 35 "Las declaraciones, derechos y garantias que proclama esta 
constitución no serán entendidos como negación de otros derechos y garantias no 
enunciados que nacen de la soberania del pueblo y de la forma republicana de 
gobierno”, 

La Nueva Constitución Política del Estado aprobada por la Asamblea 
Constituyente y modificada por el Congreso de la Republica establece a Bolivia 
como: 

“Un Estado Unitario Social de Derecho Plurinacional comunitario[..J” El 
Estado asume y promueve como principios ético morales de la sociedad plural: ama 
ghila, ama Ilulla, ama suwa (no seas flojo, no seas mentiroso ni seas ladrón), suma 
gamafia (vivir bien), fiandereko (vida armoniosa), teko kavi (vida buena), ivi 
maraei (tierra sin mal) y ghapajfian (camino o vida noble), Ibi visuri (vivir bien — 
suajili dialecto de una tribu africana)”. 

Este proyecto de Constitución, sefiala en el título II, los siguientes derechos 
fundamentales, como ser: derecho a la vida, integridad física, psicológica y sexual, 
derecho al agua y a la alimentación, derecho a la educación, derecho a la salud, 
derecho a un hábitat y vivienda, derecho a los servicios básicos de agua potable, 
alcantarillado, electricidad, gas domiciliario, postal y telecomunicaciones. 

Consagra también los derechos civiles, derechos políticos, establece los 
derechos de las naciones y pueblos indígenas, originario y campesino, establece 
derechos sociales y económicos, derecho al medio ambiente, derecho a la salud y 
seguridad social, derecho al trabajo y al empleo, derecho a la propiedad, 
derechos de la nifiez, adolescencia y juventud, derecho a la familia, derechos de las 
personas adultas mayores, derechos de las personas con discapacidad, derechos 
de las personas privadas de libertad, derechos de las usuarias y los usuarios y de 
las consumidoras y consumidores y también consagra el derecho de la educación y 
los derechos culturales. 
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PARTE II 
EJES TEMATICOS 


CAPÍTULO 1 
DERECHOS FUNDAMENTALES 


1. DERECHO A LA VIDA 


1.1. Marco normativo internacional 

1.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 2; 3 y 25. 

1.1.2. Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 4. 

1.1.3 Protocolo a la Convención Americana sobre Derechos Humanos Relativo 
a la Abolición de la Pena de Muerte de 1990. 

1.1.4. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 6. 

1.1.5 Segundo Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derecho Civiles 
y Políticos, Destinado a Abolir la Pena de Muerte de 1989. 

1.1.6. Convención para la Prevención del Crimen y la Sanción del Delito De 
Genocidio de 1948. 

1.1.7. Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y de 
los Criímenes de Lesa Humanidad de 1948. 

1.1.8. Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional de 1998. 

1.1.9. Convención para Prevenir y Sancionar los Actos de Terrorismo 


Configurados en Delitos contra las Personas y la Extorsión Conexa 
Cuando Estos Tengan Trascendencia Internacional de 1971. 

1.1.10. ' Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas de 
1994. 

1.1.11.  Convención sobre los Derechos del Nifio de 1989, Art. 6 Núm. 1 y Art. 31 
Núm. 1. 

1.1.12. 'Convención Internacional Sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación Racial (1965) 


1.1.13.  Convención sobre el Estatuto de los Refugiados (1951) 
1.1.14. Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados (1967), Art. 31 
1.1.15. 'Convención Interamericana para la eliminación de todas las formas de 


discriminación contra las personas con discapacidad. 


1.2. Marco normativo nacional 


1.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 7 inc. a) 

1.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 15 
num. I. 

1.2.3. Código Penal, Ley 1768. 

1.2.4, Código Civil, art. 6. 


1.3. Justificación 

El derecho a la vida, como base para el ejercicio de todos los demás 
derechos, involucra no sólo al derecho al respeto a la existencia, sino que en una 
perspectiva integral, comprende también el derecho de acceso a las condiciones 
que garanticen una vida digna. Es decir, conlleva una proyección mayor que 
trasciende de las obligaciones de protección y de represión penal, hacia la 
constitución de políticas públicas tendentes a mejorar la calidad de vida, con la 
participación conciencial de la población. Para esto se requiere la protección integral 
de todos los derechos. 

En ese sentido, el Estado Boliviano tiene la obligación de garantizar la 
creación de las condiciones necesarias para evitar que se produzcan violaciones a 
este derecho y, en particular, impedir que sus agentes atenten contra él. 
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Existen actos específicos por los que el Estado vulneró el derecho a la vida, 
como lo son los hechos de febrero y octubre del 2003 y otros, como los acaecidos 
en Sucre en noviembre de 2007 o los recientes de Pando en septiembre de 2008. 

El goce de una vida digna, solo es posible si existe el acceso a una 
alimentación adecuada, tratamiento médico oportuno, a una vivienda, educación, 
trabajo estable, etc. Concientes del enfoque integral de los derechos, el desarrollo 
del derecho a la vida ha de entenderse en correlación con el desarrollo y realización 
de los demás derechos del ser humano. Pero además el derecho a la vida digna y 
saludable será entendida en su directa relación de armonia y equilibrio del ser 
humano con la naturaleza y el cosmos. 


1.4. Objetivo 

Disefiar e implementar políticas públicas integrales orientadas al desarrollo 
pleno y la protección del derecho a la vida bajo el principio de interdependencia de 
los derechos humanos para vivir bien. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo de | Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en estatal ejecución 
el periodo del Plan responsable. 
El tercer informe al = a 
Comité de Derechos | Elaboración y | Bolivia se encuentra Pa de 
Humanos, establecido | presentación del tercer | entre los Estados que Ea 
e | A . « Ministerio de 
por el PIDCP, debió | informe al Comité de|no adeuda informes al Ê 2009 -— 
a relaciones 
haberse presentado en | Derechos Humanos del | Comité de Derechos e taniatEs 
1999, pero hasta la fecha | PIDCP. Humanos. y 
; culto. 
no ha sido presentado. 
Bolivia tiene 
implementado el 
Estatuto de Roma, lo 
que implica entre otros 
aspectos, la tipificación “Defensor dé 
en el ordenamiento 
À . Pueblo. 
52 interno de los delitos de e E 
Impulsar la aprobación leo humanidad de? Ministerio de 
del proyecto de ley de y justicia. 
El Estatuto de Roma no |. e guerra, Elia Mini jo d 
ha sido implementado en pie en eia se, reconocimiento de la is ro e 2010 25.000.- 
: da es Estatuto de Roma que se |. a Relaciones 
la legislación boliviana. imprescriptibilidad de la ; 
encuentran en el scelôni penal devila Exteriores y 
congreso de la República. : 22 y Culto. 
ejecución de penas, la 
à : ; = Congreso de la 
inexistencia de repilblica 
amnistias, indultos e p , 
inmunidades, entre 
varios otros aspectos 
del derecho penal 
internacional. 
Establecer mecanismos | Se cuenta con espacios, | » Ministerio de 2010 10.000.- 





vinculantes de control 





eventos, talleres y 
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social —para —evitar—a 
impunidad. 


varias —actividades —que-— 
posibilitan un adecuado 
control social frente a la 


justicia. 











—Befensor-del 
pueblo. 
= Congreso de la 








impunidad. 


República. 

















Crear normativa 
sai PR Se cuenta con una qi , 
pipe e CE norma que” poGiDiita-el RR E 
: enjuiciamiento a j | 
personas que ccastonaron | personas que" Cotiéodelo) ao | 20000. 
internacional ei Estado Peasionaron da nn 
Impunidad Treme q or vulneraciones a los responseBiidaa presidencial 
crímenes de lesa SUE huiniários internacional del Estado. , 
humanidad o graves - TCE SEE 
violaciones a los SUE 
Perechos Humanos: Modificación de la ley de | Todas las personas Ministerio de 
Juicio de | están sometidas a la justicia. 2012 20.000.- 
Rsponsabilidades. jurisdicción ordinaria. Defensor del 
Pueblo. 
Poder judicial. 
E Elaborar un Proyecto de 
Da dei iÓ sz Ministerio de 
jurídico que regule la Ed Rroteselon Ex La protección de Justicia 
protección de testigos de complemente el Código testigos con relación a Fiscalía 
manera integral con [qa o ocedimiento Penal | Procesos emergentes de |" CAs go la 2010 100.000.- 
relación a procesos | bpre la materia é violaciones a los República É o 
emergentes de intro dica Ne lê oe derechos humanos está Congreso dela 
violaciones a los rograma a dE garantizada en Bolivia. República 
aersenaeruimanios: gira de testigos 
Defensor del 
Pueblo. 
El juicio de SR a 
e Ministerio de 
responsabilidades a : Se cuenta con una . 
Replanteamiento de la . relaciones 
Gonzalo Sánchez de ; o nueva estrategia de . 2009 100.000.- 
os : E: xterior 
Lozada y sus ministros eStrategiaco exadicion extradición. e as 


no avanza. 











cultos. 
Ministerio de 
justicia. 
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No existen campafias 
sostenibles y 
permanentes de 


educación referentes a 


la lucha contra los 
crimenes de lesa 
humanidad. 





Llevar a cabo campafias 
anuales de difusión, 
capacitación y educación 
en contra los crímenes de 
lesa humanidad. 





Se realizan campafias 
anuales en contra de los 
crimenes de lesa 
humanidad. 





Ministerio de 
justicia. 
Defensor del 
Pueblo. 
Gobiernos 
municipales. 





2010 





100.000.- 
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2. DERECHO A LA INTEGRIDAD PERSONAL FÍSICA, 
PSICOLOGICA Y SEXUAL (TORTURA) 


2.1. Marco normativo internacional 


2.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 5. 

2.1.2. Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 5 Núm. 1 
y2. 

2.1.3. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 7. 

2.1.4. Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos 
o Degradantes de 1984. 

2.1.5. Protocolo facultativo a la Convención contra la tortura y otros tratos o 
penas crueles, inhumanos o degradantes de 2002. 

2.1.6. Convención interamericana para prevenir y sancionar la tortura de 1985. 

2.1.7. Convención Internacional para la protección de todas las personas contra 
las desapariciones forzadas 2006. 

2.1.8. Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, de 
1994. 

2.1.9. Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 


Violencia contra la Mujer, de 1994, 
2.1.10. Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional, de 1998. 


2.2. Marco normativo nacional 

2.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 12. 

2.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 15 
núm. 1, II y III. 

Código Penal (Ley 1768 de 1997). 

Código Civil, de 1975 (Art. 6). 

Ley 2640 de resarcimiento excepcional a víctimas de violencia política en 
periodos de gobiernos inconstitucionales. 


NNN 


2. 
2: 
2 


tt 


2.3. Recomendaciones Y decisiones de organismos 


internacionales 
2.3.1. Observaciones finales del Comité contra la tortura: Bolivia. 10/05/2001 
A/56/44. 
23 Lil: Tipificar la tortura en los términos de la Convención y estipular una 
sanción adecuada a su gravedad; 
2.3.1.2. Intensificar las actividades de promoción, protección y defensa de 


derechos humanos, especialmente la formación de funcionarios 
públicos encargados de hacer cumplir la ley; 

2.3.1.3. Establecer un registro público nacional de las denuncias por tortura y 
malos tratos y del avance de las investigaciones. 


2.4. Justificación 

Cuestionamientos con relación al respeto al derecho a la integridad en sus 
distintos componentes son registrados en sus mayores índices con relación a 
dependencias de fuerzas del orden como son la Policia y las Fuerzas Armadas, tanto 
a nivel interno como con relación al ejercicio de sus funciones respecto a terceros. 

Asimismo, las prácticas relacionadas al reclutamiento y trato de premilitares 
y conscriptos parecen apuntar a un escenario que pone en cuestionamiento el 
cumplimiento o la vigencia del derecho.” 

Cabe resaltar que no existe acceso a servicios públicos de ayuda o 
tratamiento psicológico por el elevado costo que tienen estos y la inexistencia de 
cobertura a través del sistema de salud pública. 





* Defensor del Pueblo, Informe Anual de gestión 2007. 
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El régimen de protección legal del derecho a la integridad de la persona, 
permanece ajeno a los desarrollos en materia de derecho penal internacional. 


2.5. Objetivo. 

Adoptar una política de prevención, vigilancia y sanción de la tortura, tratos 
o penas crueles, inhumanos, degradantes, humillantes o cualquier otro tipo de 
atentado en contra de la integridad física, psicológica, moral y sexual perpetrado 
por personas particulares o por funcionarios públicos, ampliando, entre otros 
mecanismos, el régimen de protección legal del derecho a la integridad de la 
persona al ámbito de los delitos del derecho internacional. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


da proteção dos noções básicas de direito e | Ministério da Justiça, com as Universidades: Ponta Grossa/PR, FAPEC/MS, FIOCRUZ, Banco do Brasil, Governo do Estado: 
implementaçã | direitos de imponderando-as no exercício da | RS; MG; MS; CE; MA; PI; AL; AM. E, no âmbito privado, as parcerias se deram com a Universidade Rede ANDI, ABMP, 
o da política crianças e cidadania. Fundação Abring, Instituto Ethos, UNICEF, Polis, IBAM, Projeto Legal/RJ, Fundação Orsa/AP, MOC/BA. São parceiros 
de direitos da | adolescentes no também os seguintes órgãos colegiados: Grupo Gestor Pró-Conselho, CONANDA, Comitê Gestor - Agenda Social. 


criança e do âmbito de Criar programas permanentes de | pro spECTIVAS: No ano de 2008, espera-se implementar Escolas de Conselho (nos 11 estados da Agenda Social), 
adolescente instituições capacitação, inclusive à distância, a ; MRE Eanes ; pe 
; Bda : FIOCRUZ/EAD. Prevê-se também a publicação de material para capacitação em metodologias na área de CFC e a criação 

nos Governos | públicas e de para profissionais que atuam na Fa TS i : : p 

À on pe área da infância e juventude de curso de especialização. Espera-se consolidar a as Escolas de Conselhos em 11 unidades da federação, bem como 
estaduais e organizações Rpg capacitar 7435 pessoas em 2009. Em 2010, pretende-se capacitar 7821 pessoas e difundir a metodologia das Escolas de 
municipais e não- Queuindo.pabaedO do cancolhos Espera-se, assim que 100% dos conselhos tutelares e de direitos sejam implantados em todo o país. Escolas 
nas governamentais. | educação básica) e inserir no : É À 


E B e nselho implement n 11 estados en cial com met logi ifundi em todo o estado 
orianiadões aurdcuio escolar, -alidves «dos de Conselho p adas nos estados da agenda social com a sua odologia difundida 


não temas transversais e da resisto; ; na ; 
governamenta interdisciplinaridade, o estudo do | (Fonte: Apresentação SPDCA. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
is ECA, educação sexual, direitos 

reprodutivos e diversidade sexual, 

estabelecendo parcerias inclusive 

com profissionais que trabalham 

com crianças e adolescentes 

portadores de deficiências, 


contemplando a capacitação em 
todas as formas de linguagem e a 
elaboração de materiais didático- 
pedagógicos dirigido a esse 
segmento da população. 


Proporcionar capacitação, 
mobilização e participação de 
crianças e adolescentes em 
conferências e colegiados de 
políticas públicas (conselhos, 
fóruns, comitês, comissões, entre 
outros) para o controle social das 
políticas, assegurando, em todas 
as ações, o protagonismo infanto- 
juvenil. 


132. Capacitar Implementação de política de | SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação 
os professores formação inicial e continuada aos | (SECAD/MEC) criou o Programa Escola que Protege. 
profissionais da Educação Infantil, 


127 



































Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo de Presupu 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el estatal ejecución esto 
periodo del Plan responsable 
ac Uss PA Ratificar las enmiendas a ElRiSiçHa 
7 E Bolivia tiene ratificada la de 
a los artículos 17(7) y 18 | los artículos 17(7) y 18 (5) > . 
(5) de la convención | de la convención contra la convencion contre la toftuta Relacionce 
y otros tratos crueles, Exteriores 2010 =. 
contra la tortura y otros | tortura y otros tratos |: 
. inhumanos y degradantes y culto. 
tratos crueles, | crueles, inhumanos (o) . . e , 
en su integridad. Ministerio 
inhumanos o | degradantes. pao 
de Justicia. 
degradantes. 
Elaborar un anteproyecto Ministerio 
de ley de prevención de la de 
tortura, tratos  crueles, Gobierno. 20.000.- 
j Ee : 2010 
inhumanos o humillantes y Ministerio 
rehabilitación integral de de Defensa 
sus víctimas. Nacional. 
Revisar y  adecuar el Congreso 
No se cuenta con una | anteproyecto de ley de de la 
norma integral para | prevención de la tortura, | Bolivia cuenta con una república. 
combatir la tortura, que | tratos crueles, inhumanos o | norma que permite la Defensor 
cuente con mecanismos | humillantes y rehabilitación | reparación integral a las del Pueblo. 2010 20.000.- 
de reparación y | integral de sus víctimas, de | víctimas de tortura y que Prefecturas 
rehabilitación a las | acuerdo a los estándares | establece mecanismos de Departame 
víctimas y que establezca | internacionales del Derecho | prevención de la misma. ntales. 
políticas de prevención. Internacional de los Gobiernos 
Derechos Humanos. Minicipales 
Impulsar la aprobación del 
anteproyecto de ley de 
prevención de la tortura, =. 
2010 
tratos crueles, inhumanos o 
humillantes y rehabilitación 
integral de sus víctimas. 
2010 




















ta-—aetual —tipificación 
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Medificar—ta—tipificación—de 


Eltipfficación-del-delito-de 











penal del delito de |latortura en el código penal | tortura en el código penal 
tortura no se ajusta a | para ajustarla a los |se ajusta a parámetros 
parámetros estándares internacionales. | internacionales. 
internacionales. 
Implementar el mecanismo . 
El mecanismo de 


No sea ha implementado 
el mecanismo nacional 
de prevención contra la 
tortura. 


nacional de 
contra la tortura. 


prevención 





Poner en funcionamiento el 
mecanismo nacional contra 
la tortura. 


prevención contra la tortura 
ha sido implementado y se 
encuentra en 
funcionamiento. 





No existe un mecanismo 
de seguimiento y control 
público de las 
investigaciones 

relacionadas a casos de 
tortura y de otros tratos 


Establecer un registro 
público nacional de las 
denuncias por tortura y 


malos tratos, que además 
consigne el avance de las 


Se cuenta con un Registro 
Público que puede facilitar 
las investigaciones y 
seguimiento a los procesos 
relacionados a casos de 
tortura y de otros tratos o 





o penas crueles, |. : E à 

: investigaciones. penas crueles, inhumanas o 
nnmanas a degradantes 

degradantes. E 

Existe un 

desconocimiento con | Difundir y capacitar en los | Se genera una cultura de 
relación a la distinción | distintos niveles de la | conocimiento y 
entre la tortura como | implementación del | familiarización de la 


delito esporádico y como 


Estatuto de Roma y la 


prohibición de la tortura en 





delito de lesa | sociedad civil. la sociedad. 

humanidad y de guerra. 

El segundo informe al 

Comité contra la Tortura, 

establecido en la | Concluir y presentar el Boliviano sdedda Informes 
CCTOTPCID, debió | segundo informe al Comité 


presentarse el afo 2004, 
pero aún no se ha 
presentado. 


contra la Tortura. 


al Comité contra la tortura. 

















25.000.- 
2009 
2009 400.000.- 
2010 75.000.- 
2011 500.000 
2010 








El Estado aún no ha 





El Estado debe presentar el 





Bolivia tiene reconocida 





Ministerio 
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reconocido formalmente | reconocimiento de | formalmente la de 
la competencia del | competencia ante el | competencia del Comité. relaciones 2011 
Comité contra la Tortura. | Comité. exteriores 

y cultos. 
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3. DERECHO A LA VERDAD. (DESAPARICIÓN FORZADA DE 
PERSONAS) 


3.1. Marco normativo internacional 
3.1.1. Declaración sobre la protección de todas las personas contra las 
desapariciones forzadas de la Asamblea General de la Naciones 
Unidas de 1992. 


3.1.2. Convención Internacional para la protección de todas las personas 
contra las desapariciones forzadas 2006. 
3.1.3. Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de 


Personas 1994. 


3.2. Marco normativo nacional 
3.2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 15 Num. IV. 
3.2.2. Ley Nº 2116 de 11 de septiembre de 2000. 
3.2.3. Ley 3326, de 18 de enero de 2006 (tipifica la desaparición 
forzada de personas). 


3.3. Recomendaciones de organismos internacionales 

3.3.1. Sentencias Corte IDH Caso Trujillo Oroza de 2000 y 2002. 

3.3.2. Recomendaciones CIDH Caso Ticona Estrada. 

3.3.3. Comisión Interamericana de Derechos Humanos, informe sobre 
Acceso a la Justicia e Inclusión Social: el Camino hacia el 
Fortalecimiento de la Democracia en Bolivia de 28 de junio de 
2007 (OEA/Ser.L/V/II. Doc. 34 ) 

3.3.3.1. Impulsar la investigación de las desapariciones forzadas, 
todo uso arbitrario y/o excesivo de la fuerza cometida por 
agentes estatales y no estatales y otras violaciones de 
derechos humanos. 


3.4. Justificación 

A consecuencia de la violencia política sistemática, implementada por los 
gobiernos dictatoriales, existen más de 150 personas desaparecidas cuyos casos 
aún se encuentran sin una investigación adecuada, que sea tendiente a encontrar 
los restos, sancionar a los perpetradores de estos delitos y reparar adecuadamente 
a los familiares de estas personas. 

Si bien, algunos casos lograron ser considerados por la jurisdicción 
internacional del Sistema Interamericano de Derechos Humanos (tanto en la 
Comisión como en la Corte Interamericana de Derechos Humanos), la mayoria de 
los mismos, ha quedado atrapado en una constante negación del derecho al acceso 
a la justicia a nivel interno. 

Teniendo en cuenta que el derecho a la reparación no implica tan solo una 
dimensión pecuniaria o material de carácter individual, sino que a su vez requiere 
medidas simbólicas de carácter colectivo, no se puede considerar que las 
vulneraciones sean asunto del pasado y menos aun que las mismas puedan darse 
por reparadas. 

En el ámbito de tipificación penal cabe resaltar la pendiente tipificación de la 
desaparición forzada de personas como crimen de lesa humanidad, necesidad que 
deviene del principio de complementariedad del Estatuto de la Corte Penal 
Internacional, vinculante para Bolivia. Si bien el delito ha sido tipificado como delito 
común u ordinario, resta su tipificación en el contexto anteriormente indicado. Ello 
implica, necesariamente, el abordaje correlativo de ambas tipificaciones a la luz de 
los estándares previstos por el derecho internacional y, por ende, la búsqueda de 
coherencia normativa. 
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3.5. Objetivo 
Implementar acciones para garantizar el pleno ejercicio del derecho a la 
verdad y prevenir su vulneración de cara a las desapariciones forzadas de 
personas. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupues 
quiere atender tomar quieren alcanzar en responsable de de to 
el periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
Los archivos de las l : : = Gabinete 
Elaborar e impulsar la | Existe normativa por la : Ê 
Fuerzas Armadas que E Presidencial. 
contienen información aprobación de la | cual las Fucizas | Ministerio de 
Scster delas percoris normativa sobre la | Armadas | desclasifican Justicia 2010 30.000.- 
: per desclasificación de | los archivos de las , 
desaparecidas  siguen : : ; ) = Defensor del 
Es archivos confidenciales. personas desaparecidas. 
clasificados. Pueblo 
= Congreso de la 
Impulsar la aprobación de República. 
La desaparición forzada | la ley de Implementación | La desaparición forzada | » Defensor del 
de personas no ha sido | del Estatuto de Roma de | de personas es Pueblo. 
tipificado como delito | la Corte Penal | tipificada como delito de | = Ministerio de 
: : na E So 2010 30.000.- 
de lesa humanidad en | Internacional que tipifica | lesa humanidad en el Justicia. 
el ordenamiento penal | la desaparición forzada de | ordenamiento penal | » Ministerio de 
interno personas como delito de | interno. Relaciones 
lesa humanidad. Exteriores y 
Cultos. 
" Presidencia de la 
Entablar relaciones república 
. : Se cuenta con P 
Existen bolivianos y internacionales con los conuaiios que = Congreso de la 
e países donde se tiene SE república. 
bolivianas que fueron ade posibilitan la o y 
y +. | Conocimiento o sospecha |: Ee dito « Ministerio de 
objeto de desaparición . investigación sobre los . 2012 =. 
forzada en varios | QU€ Se aires bolivianos y bolivianas Pelaciones 
afées desapariciones  forzadas decnarscidas an ar exteriores y 
P , para el esclarecimiento de pa cultos. 
Ê exterior. e 7 
las mismas. * Ministerio de 
Justicia. 
Incumplimiento parcial | Cumplir las sentencias de | Bolivia ha cumplido las | = Ministerio público, 
de sentencias y | la Corte Interamericana | sentencias y |” Poder Judicial. 2010 = 
recomendaciones de Derechos Humanos y | recomendaciones del | = Presidencia de la i 
emanadas del Sistema | de las recomendaciones | Sistema república. 
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Interamericano de | de la Comisión | Interamericano. Ministerio de 
protección de DDHH, | Interamericana de relaciones 
en relación a casos de | Derechos Humanos, exteriores y 
desaparición forzada. relacionadas a cultos. 
desaparición forzada. Ministerio de 
Justicia 
La currícula escolar Su . 
, o Ministerio de 
Incluir la temática de | contempla el tema de cducicisA 
desapariciones dentro de | las desapariciones k 2009.- =. 
E E Defensor del 
la currícula educativa. forzadas durante los 
; : ; Pueblo. 
gobiernos dictatoriales. 
rear espaci e | Ministeri 
El derecho a la verdad Crea Anne os d a j Ê À ah o de 
: memoria (museos, | Existen más espacios de justicia. 
y a la memoria de la . É Ê a ç 
: parques, espacios | la memoria en el país. Ministerio de 
sociedad o SU | artísticos etc.) obras públicas 
conjunto, referente a L E a r 
las desapariciones no e Y 
Promover actividades | Existen diversas vivienda. 800.000.- 
forzadas es vulnerado. E sao A . 2009 
artisticas y culturales para | actividades artísticas y Gobiernos 
la recuperación de la | culturales en temas Municipales. 
verdad y la memoria y la | relacionados con las Prefecturas 
promoción de los | desapariciones forzadas departamentales. 
derechos humanos. de personas. Defensor del 
Pueblo. 
Promover la conformación Corarsss deja 
de la Comisión de la gre 
j j RE E na república. 
No existen mecanismos | verdad en coordinación E . 
CU ae Reu ou Ministerio de 
jurídicos y políticos | con organizaciones de|lLa Comisión de la istiela 
para garantizar la no | DDHH y la sociedad civil | verdad se encuentra en eba 2010 1.000.000.- 
repetición de la | para la recuperación de la | funcionamiento. E A 
us ) presidencial. 
desaparición forzada. verdad y la memoria de 
Z Defensor del 
las épocas de la 
Pueblo. 





desaparición forzada. 
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4. DERECHO A LA LIBERTAD PERSONAL 


4.1. Marco normativo Internacional 


4.1.1. 


4.1.2. 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 1; 
Art. 3, Art. 4, Art. 9 y Art. 11 Núm. 2. 

Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art. 
6 y Art. 7. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 8 
y Art. 9. 

Convención sobre la esclavitud de 1926. 

Convención Suplementaria sobre la Abolición de la Esclavitud, la 
Trata de Esclavas, y las Instituciones Prácticas Análogas a la 
Esclavitud de 1956. 

Protocolo para modificar la convención sobre la esclavitud firmada 
en Ginebra el 25 de septiembre 1926. 


4.2. Marco normativo nacional 


4.2.1. 


4.2.2. 


4.2.3. 
4.2.4. 
4.2.5. 
4.2.6. 
4.2.7. 


Constitución Política del Estado del 13 de abril 2004, Art. 5, 6 
Núm. II; 9 Núm. 1; 11 y 16 Núm. IV. 

Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 15 Núm. V; 21 Núm. 7; 22 y 23 Núm. 1, III y VI. 

Código Penal. 

Código de Procedimiento Penal; 

Ley de Fianza Juratoria No. 1665, de 2 de febrero de 1996; 
Código Civil, Art. 18. 

D.S. 29802 de 19 de noviembre de 2008. 


4.3. Recomendaciones de organismos internacionales 


4.3.1. 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Informe E/C.12/BOL/CO/2 de 2008 


4.3.1.1. Realizar inspecciones laborales en los lugares donde 


presuntamente se  practican explotación de los 
trabajadores y formas contemporáneas de esclavitud; 


4.3.1.2. Adoptar las medidas necesarias y eficaces para evitar la 


4,3.2. 


explotación y abuso e trabajadores y sancionar a los 
responsables. 


Comisión Interamericana de Derechos Humanos, informe sobre 
Acceso a la Justicia e Inclusión Social: el Camino hacia el 
Fortalecimiento de la Democracia en Bolivia de 28 de junio de 
2008 (OEA/Ser.L/V/II. Doc. 34 ) 


4.3.2.1. Priorizar la erradicación de la situación de servidumbre y/o 


trabajo forzoso y se adopten las medidas inmediatas para 
el reconocimiento y titulación de la propiedad; 


4.3.2.2. Se elimine todo tipo de flexibilización de los derechos 


laborales y sociales de las personas que trabajan en el 
sector rural; 


4.3.2.3. Elaborar un diagnóstico de la situación de servidumbre 


4.3.3. 
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análoga a la esclavitud y/o trabajo forzoso, que incluya las 
cifras de todas las familias y personas sometidas a esta 
forma de vida, los factores sociales, culturales e incluso 
psicológicos. 


Acta de Compromisso firmado en la sede de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, entre el Gobierno de 


Bolivia, el Consejo de la Capitania Guaraní de Chuquisaca y 
organizaciones de la sociedad civil el 11 de marzo de 2008 
4.3.3.1. Adoptar medidas necesarias para asegurar la integridad de 
todas las familias guaraníes y liberar a sus comunidades 

del régimen de servidumbre al que están sometidos. 


4.3.4. Informe del Relator especial sobre la situación de los derechos 
humanos y las libertades de los indígenas A/HRC/ del 25 de 
noviembre al 7 de diciembre de 2007 

4.3.4.1. Realizar inspecciones laborales en los lugares donde 
presuntamente se practican explotación de los 
trabajadores y formas contemporáneas de esclavitud; 

4.3.4.2. Adoptar las medidas necesarias y eficaces para evitar la 
explotación y abuso de trabajadores y sancionar a los 
responsables; 

4.3.4.3. Priorizar la erradicación de la situación de servidumbre y/o 
trabajo forzoso y se adopten las medidas inmediatas para 
el reconocimiento y titulación de la propiedad; 

4.3.4.4. Se elimine todo tipo de flexibilización de los derechos 
laborales y sociales de las personas que trabajan en el 
sector rural. 


4.4. Justificación 

Uno de los problemas mas serios que afecta a este derecho en el contexto 
nacional es la existencia de servidumbre que afecta principalmente a los sectores 
indígenas y mas empobrecidos en Santa Cruz, Chuquisaca, Pando, Beni y en el 
Chaco boliviano”, pues si bien la práctica existe desde hace mucho tiempo atrás, ha 
cobrado atención recientemente, producto de la investigación y pronunciamientos 
públicos de órganos internacionales. En efecto, la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos, después de su visita in loco ha recordado al Gobierno de 
Bolivia la obligación que le asiste de erradicar todas las situaciones de servidumbre 
y/o trabajo forzoso con carácter inmediato y prioritario.” En ese contexto, ha 
resaltado la situación de las familias indígenas del pueblo guaraní que se 
encuentran en estados análogos a la esclavitud. Asimismo, se Ilegó a constatar que 
existen varios casos de comunidades enteras que viven dentro de los latifundios de 
las familias a las que sirven, que este estado es heredado por sus descendientes y 
que se aplican castigos severos a las personas que tratan de hacer valer sus 
derechos. Este problema está intimamente relacionado con la distribución de tierra 
en el país. 


4.5. Objetivo 
Eliminar todo tipo de servidumbre o estado análogo a la esclavitud y 
garantizar condiciones adecuadas de vida digna a las personas que hayan sido 
objeto de esta vulneración en sus derechos. 





8 La FIDH, el Relator Especial sobre Pueblos Indígenas, la APDHB, el Defensor del Pueblo y otras 
organizaciones de DDHH han denunciado las formas modernas de esclavitud en el Chaco boliviano. 
? Comisión Interamericana de Derechos Humanos, comunicado de prensa 17/08, de 25 de abril de 2008. 
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Problema que se Acciones que se Resultados que se Instancia Plazo de | Presupuesto 
quiere atender deben tomar quieren alcanzar en estatal ejecución 
el periodo del Plan responsable 
= Ministerio de 
No existe una política ana Se cuenta con una justicia, 
sostenible de Rad lei comision comisión = Ministerio 
inspecciones de los interinstitucional, que interinstitucional que del trabajo. 2009 100.000.- 
lugares donde existen ça E realiza inspecciones in| = Defensor del 
eo ; verifique las condiciones |. : a 
prácticas análogas a la de Rene cs utivas situ sobre situación de Pueblo. 
esclavitud. “| las familias cautivas. « Ministerio 
público. 
El tipo penal de á Ei A 
reducción a la esclavitud | Modificar la pena del | El delito de reducción a RR AE 
o estado análogo (Art. | tipo penal de reducción | la esclavitud o estado = Petencor dá 
291 del Código Penal), | a la esclavitud o estado | análogo contempla una Pueblo 2010 50.000.- 
contempla una pena |análogo del Código | pena acorde al injusto * Congreso de 
irrisoria para el injusto | Penal. que conlleva. la República 
penal que conlleva. 
Elaborar datos = Ministerio de 
estadísticos acerca del justicia. 
número de familias « Ministerio 
cautivas y personas del trabajo. 2010 50.000.- 
sometidas a estados = Congreso de 
análogos a la esclavitud, la república. 
en cada región del país = Ministerio 
Otorgar garantias Público. 
Las acciones para la | constitucionales y = Policia 
liberación de los pueblos | protección especial, | Se cuenta con una Nacional. 
cautivos, que se | para asegurar la | política integral para | = Fuerzas 
encuentran en estados | integridad de las | erradicar lo antes Armadas de 2009 EE 
análogos a la esclavitud | familias cautivas o las | posible, la práctica de la nación. 
requieren de | mayor | que están en proceso de | estados análogos a la| = Instituto 
fuerza y compromiso por | ser liberadas. esclavitud. nacional de 
parte del Estado. estadística. 
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do ensino 
fundamental e 
médio para 
promover a 
discussão dos 
temas 
transversais 
incluídos nos 
Parâmetros 
Curriculares 
Nacionais - PCNs 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


com vistas à melhoria da 


qualidade de Ensino. 


Criar legislação para inclusão de 
conhecimentos referentes ao ECA, 
nas seleções de concursos Públicos 
para profissionais da área de 
Educação e demais áreas que 
atendam as crianças e os 
adolescentes em todos os níveis. 


Promover a mobilização social 
visando o controle da promoção 
dos direitos da criança e do 
adolescente, inclusive estimulando 
a atuação dos jovens e lideranças 
juvenis na disseminação do ECA. 


Incluir o ECA como conteúdo 
programático nos currículos 
escolares em todos os níveis de 
ensino, elaborando-se material 
didático de acordo com as faixas 
etárias, respeitando as 
diversidades étnico-sociais. 


Promover ações em parceria com 
os operadores dos direitos para 
orientação sobre o sistema de 
garantia de direitos, com vistas a 
aperfeiçoar o profissional de 
educação infantil no atendimento 
integral a criança. 


Realizar sistematicamente 
atividades de sensibilização, 
formação de opinião pública e 
mobilização social em defesa da 
universalização da educação 
infantil, desencadeando processos 
de responsabilização jurídica. 





trabalho em elaboração permanente 


O projeto visa a promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram em 
situações de violência física ou psicológica, sendo vítimas de negligência, abandono, abuso sexual, exploração do trabalho 
infantil, exploração sexual comercial ou tráfico para esses fins. 


Nessa direção, o projeto visa também a articular diversos atores nos municípios participantes para uma ação conjunta 
-preventiva e protetiva - com responsabilidade compartilhada e negociada no que diz respeito ao enfrentamento e 
combate à violência contra crianças e adolescentes. Deverão fazer parte dessa articulação as Secretarias de Educação 
Estaduais e Municipais, Pró-Reitorias de Extensão das Universidades e Rede de Proteção Integral Local. Conta ainda com 
a importante parceria da ONG Instituto Companheiros das Américas - ICA. 


Os objetivos específicos do Programa são: 


= Formar profissionais de educação para prevenir e atuar no enfrentamento, no âmbito educacional, de situações de 
violência física ou psicológica sofridas por parte de crianças e adolescentes, tais como: exploração do trabalho infantil, 
negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial; 


= Sensibilizar e conscientizar a comunidade escolar sobre os prejuízos causados pelas diversas formas de violência física 
- abuso sexual, maus-tratos, submissão ao trabalho infantil forçado, exploração sexual comercial e tráfico para fins 
comerciais, dentre outras - e violência psicológica - negligência, abandono, ameaças verbais, dentre outras - ao 
desenvolvimento bio-físico-psíquico-social das crianças, adolescentes e à família como um todo. 


= Estreitar as relações e integrar os sistemas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à Rede de 
Defesa, Responsabilização e Proteção à criança e adolescente. 


Em 2004, foram investidos recursos na formação de professores para atuar no ensino de nove anos, por meio de 154 
convênios com prefeituras e secretarias estaduais de educação. Foram fornecidos materiais didáticos específicos para 622 
mil alunos, 11 mil professores e 3,1 mil escolas. 


PERSPECTIVAS: Atribuir a obrigatoriedade do ensino do Estatuto da Criança e do Adolescente nas Escolas. 
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Realizar campafias 
públicas de 
sensibilización sobre la 
temática en 


coordinación con las 
organizaciones de DDHH 





Promover políticas 
integrales para la vida 
digna para las víctimas. 








Reforzar el saneamiento 
de tierras, dando 
prioridad en la 
obtención de títulos a 
las familias que viven 
en cautividad dentro de 
dichas tierras. 


Ministerio de 
desarrollo 
rural, 
agropecuario 
y 
medioambie 
nte. 
Gobiernos 
municipales 
Prefecturas 
Departament 
ales. 


2009 


450.000.- 





2009 


900.000.- 











Instituto 
Nacional de 
Reforma 
Agraria. 
Ministerio de 
desarrollo 
rural, 
agropecuario 
y 
medioambie 
nte. 





2010 





500.000.- 
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5. DERECHO A LA SEGURIDAD PÚBLICA 


5.1. Marco normativo internacional 


5.l.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 3 y 
7. 

5:liZ: Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art. 
7 Núm. 1. 

5.1.3. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 9 
Núm. 1. 

5.1.4. Código de Conducta para Funcionarios Encargados de Hacer 
Cumplir la Ley (Aprobado por Naciones Unidas en 1979). 

5.1.5. Principios Básicos sobre el Uso de la Fuerza y de las Armas de 


Fuego (Aprobados por Naciones Unidas en 1990). 


5.2. Marco normativo nacional 


5.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 6 Inc. 
a). 
5.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 


Art. 23 Núm. I. 
5.2.3. Ley 2494 del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana 


5.3. Justificación 

El aumento de la delincuencia, en gran parte denominada de “vagatela”, el 
incremento y distorsión del fenómeno de los linchamientos, entre otras situaciones, 
han generado alta preocupación por la carencia de seguridad pública en la opinión 
pública. Por otro lado, la desconfianza en el órgano policial y judicial. 

Si bien es cierto que por la falta de recursos económicos y humanos, es 
difícil el garantizar la seguridad pública a la mayor parte de la población, el principal 
motivo es la pobreza y las asimetrias que vive el país, así es que si se pretende 
disminuir considerablemente las tasas de delincuencia común, es necesario atacar 
sus causas reales. 

La crisis social, económica, política y cultural genera la inseguridad pública 
que afecta en su mayor parte a los más pobres, puesto que los brotes de racismo y 
violencia que existen en distintas regiones del país impiden que la población 
excluida pueda estar segura ya que se manifiestan en acciones criminales. 


5.4. Objetivo 


Implementar políticas públicas de prevención y educación para lograr que la 
delincuencia disminuya gradualmente y paralelamente combatir la pobreza. 
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Problema que se Acciones que se Resultados que se Instancia Plazo de | Presupuesto 
quiere atender deben tomar quieren alcanzar en el estatal ejecución 
periodo del Plan responsable 
= Congreso de 
la república. 
Modificar la Ley de = Policia 
La Ley de Seguridad | Seguridad Ciudadana E Reto OUblics gre Nacional. 
Ciudadana ha tenido | para establecer Pa políticas que « Ministerio 
Ste aplicación y esaniamos E previenen la delincuencia qe auStioia: 2010 20.000.- 
tiene un enfoque | protección a la cilitanc aci población e Gobiernos 
esencialmente población en el marco ends P de Municipales. 
represivo. de una nueva política o = Prefecturas 
criminal: protección contra ella. departamen 
tales. 
= Gobiernos 
Municipales. 
= Prefecturas 
Departamen 
: x Aa tales. 
No existen políticas Adoptar políticas La población cuenta con |» Ministerio 
públicas orientadas a | públicas que : ; 
aço ; ; mecanismos de seguridad de : 
disefar medidas de contemplen medidas de contrata” délineuência dé EducaBior 2010 200.000. 
protección a la | protección a la “vagatela” == Ministerio 
población. población. dehústielá 
« Ministerio 
Público. 
= Policia 
Nacional. 
La policia no está | Reforzar la capacitación ni : : = Defensor 
suficientemente y como el equipamiento a ia Rs del Pueblo. 
capacitada para | de la policia para Ee e de |* Ministerio 2010 400.000.- 
combatir la | combatir situaciones de Vadia téla de Defensa. 
delincuencia de | delincuencia de 9 i « Ministerio 
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vágatela. vágatela. de Justicia. 
Ministerio 
de 
educación. 
Ministerio 
Realizar campafias de de 
:s concientización sobre uz Gobierno. 
La población no cuenta . À La población conoce sa ; 
con mecanismos que le medidas prSvEndIvaS, mecanismos de FúniStero 
À : educativas y de By público 2011 700.000.- 
permita prevenir ser à E prevención de la da 
víctima de un delito. prientacion a Fe delincuencia. Polícia 
ciudadania para lograr Nacional. 
la prevención. Gobierno 
municipales. 
Prefecturas 
departamen 
tales. 
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6. DERECHO AL AGUA 


6.1. Marco Normativo Internacional 


6.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 25. 

6.1.2. Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales 
de 1966, Art. 11. 

6.1.3. Convención Sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación Racial 

6.1.4. Convención para la Eliminación de Todas las Formas de 


Discriminación Contra la Mujer. 


6.2. Marco Normativo Nacional 


6.2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 16. 

6.2.2, Reglamento de Aguas para irrigación RM 210/67. 

6.2.3. Decreto Ley de Navegación Fluvial, Lacustre y Marítimo No 
12684. 

6.2.4. Reglamento de Pesca y Acuicultura DS 22581. 

6.2.5. Reglamento de Uso y Aprovechamiento de Servidumbres para 
Servicios de Agua DS 24716. 

6.2.6. Ley de Servicios de Agua Potable y Alcantarillado Sanitario No 
2066. 


6.3. Justificación 

El proceso de revalorización del agua como recurso, y su conversión hacia 
una demanda social y un derecho humano en nuestro país se inició el afio 2000 
gracias a las protestas desarrolladas en la ciudad de Cochabamba, que culminaron 
en la denominada “Guerra del Agua”, por la cual la población exigió la reducción de 
tarifas y la no privatización de este recurso. 

Pese a lo avances que se suscitaron gracias a esta movilización, aún no 
todos los bolivianos y bolivianas gozan de acceso al agua potable, ya que el agua es 
vista todavia como una mercancia. 

También existen lugares en que el agua que se suministra no es la 
adecuada para el consumo de las personas por el alto grado de contaminación o 
simplemente no se tiene acceso a ese elemento. 

Es necesario para la preservación de todos los derechos humanos, que la 
población en su totalidad pueda acceder agua potable, en cantidad y calidad 
adecuada para garantizar el vivir bien. 


6.4. Objetivo 


Establecer políticas públicas que posibiliten el acceso real al derecho al agua, 
tanto en calidad como en cantidad para toda la población boliviana. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de Presup 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de ejecución uesto 
periodo del Plan ejecutar la acción 
Elaborar una ley integral de 
DosBites o a E Se cuenta con una norma 
totalidad de la población | due regula y posibilita el o 2011 30.000. 
NS RÃ mo : ejercicio del derecho al|au Ministerio de 
No se cuenta con un | con participación activa de Sou A 
marco normativo integral la sociedad civil organizada 9 Ê eia , 
: temidéi " Ministerio de 
para garantizar el acceso | en la tematica. Justicia 
E Rs al derecho al Epani e E Congreso de la 
dd hidrocarburos mineria Las normas mencionadas, Republic: 
á l gs : ' | guardan armonia con la ley 2011 30.000 
industria y medio ambiente 
l de aguas. 
con la nueva normativa 
referente al agua. 
Elaborar e implementar n Ministerio de 
una política pública agua. 
destinada a —mejorar las n Ministerio de 2010 500.000 
condiciones de dotación de obras 
agua con calidad sin|Se cuenta con una política públicas, 
discriminación. pública que posibilita el servicios y 
No existe una política acceso al agua en cantidad vivienda. 
pública que permita el y calidad y prevé | = Superintenden 
acceso en calidad y mecanismos de control cia de 
cantidad al agua. Instituir el control social en | social a las empresas servicios 
las empresas | encargadas de prestar este básicos. 150.000 
: a : 2010 
descentralizadas de agua | servicio. n Gobiernos - 
potable y riego. Municipales 
n Prefecturas 
Departamental 
es 
El agua es un recurso | Penalizar la contaminación | Se cuenta con la ley que | = Viceministerio 
; ; FERA pl 2010 20.000. 
contaminado del agua. penaliza la contaminación de 
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constantemente, lo que 
redunda en perjuícios 
para la población y medio 
ambiente. 


Fortalecer la entidad 
encargada de sancionar la 
contaminación. 








Promover el Programa de 
Prevención de la 
contaminación hídrica a 
nivel nacional. 





del agua y los índices de 
contaminación del agua han 
sido reducidos. 





Biodiversidad, 
recursos 
forestales y 
medio 
ambiente 
Ministerio de 
Aguas. 
Gobiernos 
Municipales 
Prefecturas 
Departamental 
es. 


2010 


20.000 








2010 





440.000 





35 





7. DERECHO A LA SEGURIDAD ALIMENTARIA 


7.1. Marco Normativo Internacional 


7.1.1. 
7.1.2, 


Z:d:3; 


7.1.4, 


7.1.5, 


7.1.6. 


7.1.7, 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 25. 
Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales 
de 1966, Art. 11. 

Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales de 1988, Art.12. 

Convención sobre los Derechos del Nifio de 1989 Art. 24 (2) y (e) 
y 27 (1) y (3). 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación con la Mujer Art. 24 (2) (e) y 27 (1) y (3). 
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación con la Mujer Arts. 12, 14. 

Directrices Voluntarias en apoyo a la realización progresiva del 
derecho a una alimentación adecuada en el contexto de la 
seguridad alimentaria nutricional, Aprobadas por el Consejo de la 
FAO en su 127º período de sesiones. Noviembre 2004. 


7.2. Marco Normativo Nacional 


7.2.1. 
7.2.2, 
7.2.3, 
7.2.4, 
7.2.5, 
7.2.6. 


7.2.7, 
7.2.8. 


Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 16. 

Ley 3460 de Fomento a la Lactancia Materna y Comercialización 
de sus Sucedáneos. 

DS 25354 del Programa de Apoyo a la Seguridad Alimentaria 
PASA. 

DS 29453, Fondo para la Reconstrucción, Seguridad Alimentaria y 
Apoyo Productivo. 

DS 28667, Consejo Nacional de Alimentación y Nutrición 

DS 28136 Compro Boliviano. 

DS 29230 Empresa de Apoyo a la Producción de Alimentos. 

DS 29272 Plan Nacional de Desarrollo. 


7.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 


7.3.1. Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales — Informe de 2008, E/C.12/BOL/CO/2. 
7.3.1.1. Adoptar las medidas tendentes a garantizar la 
disponibilidad de alimentos necesarios a la población; 

7.3.1.2. Adoptar medidas, además del Programa Desnutrición Cero, 
tendentes a facilitar el acceso a los recursos productivos 
que permitan a la población autoabastecerse de forma 
sostenible; 

7.3.1.3. Incrementar los programas de educación sobre temas 
nutricionales; 

7.3.1.4, Preocupación por malnutrición infantil y falta de garantia 
del derecho a la alimentación de grupos vulnerables; 

7.3.1.5. Preocupación por aumento de tierras dedicadas a la 


producción de agro-combustibles. Afectando disponibilidad 
de alimentos y trayendo consigo aumento de precios; 


7.4. Justificación 
De conformidad con los estándares internacionales de derechos humanos, 
los cuales han sido aceptados por el Estado Boliviano, éste tiene las obligaciones de 
respetar, proteger y garantizar (facilitar, promover y proveer) el derecho a la 
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alimentación adecuada. Esto implica además que debe tomar medidas para 
asegurar su realización progresiva para todos y todas sin discriminación. 

La progresividad de los derechos implica: a) Que el Estado deba poner su 
mayor esfuerzo para lograr de la manera mas rápida posible su realización para 
todos y todas, y b) la prohibición prima facie de adoptar medidas regresivas. 

El hambre y la desnutrición son consecuencia del no fomento de la 
producción de alimentos, exclusión social, económica, política y cultural de la 
mayoriía de la población que vive en condiciones de pobreza, así, es el reflejo de la 
inequidad económica y de la crisis sociopolítica. 

La inseguridad alimentaríia se debe al insuficiente e inadecuado consumo de 
alimentos que originan impiden a los titulares del derecho a la alimentación 
adecuada lIlevar una vida en condiciones de dignidad. Debido a la indivisibilidad e 
interdependencia de los derechos humanos, esta situación también puede afectar 
otros de sus derechos, como la salud, educación, o trabajo, entre otros. 

Como causas subyacentes se consideran, la inseguridad alimentaria 
nutricional en el hogar, debido a la limitada disponibilidad y al limitado acceso físico 
y económico de los hogares a los alimentos y/o a los recursos que se requieren 
para conseguirlos (tierra, agua, semillas, trabajo, salarios justos). La alta situación 
de desnutrición se ve influida por el bajo nivel de educación e información, 
especialmente de las madres y la falta de acceso de agua potable y saneamiento 
básico. En el área rural se registran tres veces más nifios en estado de desnutrición 
crónica severa que en el área urbana. Los niveles más altos se mantienen en 
municipios del Norte de Potosí, Oruro, Cochabamba y Chuquisaca (nifios y nifias 
entre 2 a 5 afios) y en La Paz se encuentran 10 municipios con el más alto 
porcentaje de nifios desnutridos (niÃos y nifias menores de 5 afios). 

La diferencia más marcada se observa de acuerdo al nivel educativo de las 
madres. En ese sentido, el grupo de madres sin ningún grado de instrucción se 
presenta la desnutrición crónica en un 44 % de los niÃios y nifias menores de 5 
afios en contra de un 13 % de madres que alcanzaron la educación secundaria. 

Lo más preocupante, es que Estado no tiene la política pública que integre 
la producción de alimentos en relación al agua, tierra, educación, infraestructura y 
recursos económicos y medio ambiente para establecer la soberania alimentaria. 

Frente a esta situación el Estado boliviano vio la necesidad de crear políticas 
públicas mediante las cuales se pueda frenar los altos grados de desnutrición que 
aqueja a la población boliviana. Así es que creó el Consejo Nacional de Alimentación 
y Nutrición CONAN el afio 2003. El principal objetivo de este programa es el de la 
participación interinstitucional e intersectorial para la formulación y seguimiento de 
las políticas nacionales de alimentación y nutrición en el país. 

En el afio 2006 se hizo una modificación al CONAN con la finalidad de 
impulsar la nueva política de seguridad alimentaría nutricional, impulsando la 
participación de instituciones del sector publico y la sociedad civil para la 
formulación, difusión y seguimiento de las políticas sectoriales de alimentación. En 
ese sentido, durante el plan nacional de desarrollo y el plan de desarrollo de salud 
2006 - 2010 se crearon políticas públicas con las que se espera frenar de manera 
consecutiva los problemas de salud más frecuentes, entre ellos la desnutrición de 
nifios y nifias creândose el Programa de Desnutrición Cero. Este programa pretende 
optimizar el uso de recursos para el tratamiento y rehabilitación de los casos de 
desnutrición, especialmente en nifios menores de 5 afios y mujeres en edad fértil. 

Mas allá, considerar la alimentación como un derecho humano, significa 
reconocer su exigibilidad, particularmente por la vía judicial. Este enfoque de 
derechos humanos genera para el Estado la obligación de establecer mecanismos 
claros, transparentes y participativos de monitoreo. La adopción de indicadores o 
puntos de referencia permitirán al Estado evaluar el cumplimiento de la obligación 
de progresividad en cuanto a los DESC y en caso de no ser alcanzados se 
constituyen en un motivo para identificar los problemas u obstáculos que han 
impedido su logro. 
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En materia de justiciabilidad, los Estados están obligados a poner a 
disposición de los titulares de los derechos mecanismos judiciales u otros recursos 
efectivos que les permitan someter a decisión de un organismo imparcial la 
amenaza de violación o las violaciones de sus derechos humano. Estos mecanismos 
deben ser accesibles y efectivos y las decisiones que provienen de los mismos 
deben ser implementadas en un tiempo razonable. Dichas decisiones deben 
reconocer la reparación de dafios y perjuicios, mediante mecanismos tales como la 
rehabilitación, restitución, indemnización y la garantia de no repetición. 

Teniendo en cuenta que los temas de exigibilidad y justiciabilidad en torno al 
derecho a la alimentación adecuada aún se encuentran bastante retrazados en 
Bolivia, en relación con los estândares internacionales y regionales ya alcanzados, 
el Estado Boliviano debe adoptar medidas de formación y promoción en relación 
con la exigibilidad y justiciabilidad del derecho humano a la alimentación adecuada 


7.5. Objetivo 
Disminuir los índices de desnutrición significativamente y lograr el acceso 
pleno a los alimentos saludables en igualdad de condiciones para toda la población, 
mediante el fomento de la producción de alimentos. 
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Promover, em 
parceria com 
Governos 
estaduais e 
municipais e 
com a 
sociedade 
civil, 
campanhas 
educativas 
relacionadas 
às situações 
de risco 
vivenciadas 
pela criança e 
pelo 
adolescente, 
como 
violência 
doméstica e 
sexual, 
prostituição, 
exploração no 
trabalho e uso 
de drogas, 


133. Apoiar 
campanhas 
voltadas para a 
paternidade 
responsável. 


134. Promover, 
em parceria com 
governos 
estaduais e 
municipais e com 
entidades da 
sociedade civil, 
campanhas 
educativas 
relacionadas às 
situações de 
violação de 
direitos 
vivenciadas pela 
criança e o 
adolescente, tais 
como: a 
violência 
doméstica, a 
exploração 
sexual, a 
exploração no 
trabalho e o uso 
de drogas, 
visando à criação 
de padrões 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Realizar Conferências de educação 
no âmbito municipal e estadual, 
estimulando e garantindo a 
participação de jovens e lideranças 
infanto-juvenis na organização e 
na realização das Conferências 
municipais e estaduais, visando à 
implementação do ECA 


1 - Formar e capacitar equipes dos 
operadores dos DCA's para 
dinamização dos fóruns municipais 
e/ou regionais para uma 
intervenção multidisciplinar e 
intersetorial, assegurando-se 
noções básicas de direito e 
imponderando-as no exercício da 
cidadania. 


2 - Promover campanhas nacionais 
de esclarecimento sobre a função 
social e aplicação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente bem 
como do papel dos conselhos de 
direitos e tutelares junto à 
comunidade em geral através de 
material informativo com 
linguagem acessível à criança e ao 
adolescente e a comunidade geral. 


3 - Mobilizar os Conselhos de 
Direitos e Tutelares, os sindicatos, 
universidades, profissionais e 
veículos de comunicação, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004, realizou-se a capacitação de 25.000 motoristas que trabalham nas rotas de exploração 
sexual e de 5.000 profissionais das redes de atendimento, prevenção, defesa e proteção, somada ao apoio a projetos de 
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes em diversas Unidades da Federação, por meio do 
Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes (PAIR). 


Desde 2005, vêm sendo realizadas campanhas de enfrentamento da violência sexual durante carnaval e no 18 de maio. 
Nos anos de 2006 e 2007, realizou-se a campanha “Essa saudade pode ter fim”, com o objetivo de localizar crianças e 
adolescentes desaparecidos. Em 2007, foi lançada uma campanha contra castigos corporais em parceria com a rede “Não 
bata, eduque” Além disso, são realizadas campanhas sistemáticas a fim de divulgar o disque denúncia 100. 


PERSPECTIVAS: Pretende-se dar continuidade à realização de campanhas educativas e de sensibilização referentes às 
situações de violação de direitos vivenciadas por crianças e adolescentes. 
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seguridad alimentaria para | seguridad alimentaria. salud. 
poblaciones vulnerables y Ministerio de 
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8. DERECHO A LA EDUCACIÓN 
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8.1. Marco Normativo Internacional 


8.1.1. 
8.1.2. 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 26. 
Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales 
de 1966, Art. 13 y 14. 

Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales de 1988, Art. 13. 

Convenio 169 de la OIT, Art. 7, Inc. 2; Art. 26 - 31. 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer Art. 10 y 14. 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación Racial Art. 2 (12), 5 (e) y 33. 

Convención sobre los Derechos del Nifio de 1989, Art. 23 (3), 
28,29 y 33. 

Declaración de Jomtien por una educación para todos 1990. 
Declaración de Salamanca sobre necesidades educativas 
especiales 1993. 


8.2. Marco Normativo Nacional 


8.2.1. 


8.2.2, 


8.2.3. 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 7 Inc. 


e 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 17, Art. 77-97. 

Ley de Reforma Educativa. 


8.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 


8.3.1. 


8.3.1.1 


8.3.1.2 


8.3.2, 


8.3.2.1 


8.3.2.2. 


co 00 00 
WWW 


8.3.2.6. 


8.3.2.7. 


8.3.2.8. 


NNh 
to 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, 

Sociales y Culturales — Informe de 2008, E/C.12/BOL/CO/2. 

a Continuar con los esfuerzos para erradicar el 
analfabetismo, extendiendo la cobertura del programa “Yo 
si puedo”; 


: Adoptar cuanto antes la Nueva Ley de Educación. 
Comité sobre los Derechos del Nifio - Informe de 2005 
CRC/15/Add.256. 


: Garantizar la educación gratuita en todos los niveles de la 
educación primaria y secundaria. 

Salvar las diferencias existentes en cuanto a cobertura y 
calidad de educación en todo el país. 

Promover la educación en todo el país. 

Promover la educación de nifias del área rural. 

Identificar las causas de alta tasa de deserción escolar, 
particularmente en áreas rurales. 

Fortalecer los programas educacionales y vocacionales 
para los nifios/nifias que no asisten a la educación escolar 
regular. Garantizar la educación de los delincuentes 
juveniles y programas vocacionales en los centros de 
detención. 

Ratificar la Convención de la UNESCO de 1960 Contra la 
Discriminación en Educación; 

Adoptar un Plan Nacional de Educación para la Educación 
en Derechos Humanos. 


8.3.3. XIV Reunión de Altas Autoridades en Derechos Humanos y 
Cancillerias del MERCOSUR y países asociados, celebrada en 
Brasilia el 10 de noviembre de 2008. 
8.3.3.1. Se insta a los Estado miembros y asociados analizar la 
adopción en líneas generales el Plan Nacional de Educación 
en derechos Humanos de Brasil. 
8.3.4. Acta de Compromiso firmado en la sede de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos entre el Gobierno de 
Bolivia, el Concejo de la Capitanía Guaraní de Chuquisaca y 
Organizaciones de la Sociedad Civil, el 11 de marzo de 2008; 


8.4. Justificación 

Cuando se hace referencia al derecho a la educación resulta de suma 
importancia abordar la Educación en Derechos Humanos (EDH), tal como lo 
establecen los instrumentos internacionales en dicha materia. 

Desde 1993, la doctrina de los derechos humanos plantea la intrínseca 
relación existente entre la democracia y el desarrollo; no puede haber respeto y 
vigencia de los derechos si no hay democracia y desarrollo y viceversa. 

En la Conferencia Mundial de Derechos Humanos de 1993 realizada en 
Viena, es cuando surge el compromiso de realizar un esfuerzo especial para dar 
satisfacción al derecho a una EDH mediante la preparación y ejecución de planes 
nacionales en la materia. 

Es prioritario encauzar la educación de manera que se fortalezca el respeto 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales. La educación, la 
capacitación y la información pública en materia de derechos humanos deben 
fomentar la comprensión, la tolerancia, la paz y las relaciones de amistad entre 
naciones, grupos étnicos, religiosos y en general entre toda la población. La 
educación en materia de derechos humanos y la difusión de información adecuada, 
sea de carácter teórico o práctico, desempefian un papel importante en la 
promoción y el respeto de los derechos humanos de todas las personas. 

La educación formal en el país enfrenta problemas como el abandono, la 
deserción escolar, la inasistencia y el ausentismo escolar sobretodo en el área rural. 
Una de las principales causas de los problemas mencionados es la temprana 
inserción en el mercado laboral de nifios y nifias, pues debido a los índices de 
pobreza, desempleo, empleo informal y salarios, gran cantidad de familias 
bolivianas requieren todos los ingresos que puedan obtener, razón por la que los 
nifios y nifias se ven obligadas y obligados a trabajar desde edades tempranas, 
consiguiendo estas situaciones que su derecho a la educación se vea postergado. La 
situación de las nifas es aún más vulnerable, por que son las que acceden en 
menor grado a la educación. 

En los diferentes centros educativos se visibilza manifestaciones de 
discriminación por razones de género, origen, color, discapacidad y lengua, 
situaciones que obstaculizan el desarrollo de los y las estudiantes. El maltrato físico 
y psicológico ejercido por algunos/as educadores es un problema latente. 

La falta de ITEMS para maestros en el área rural, la carencia de educadores 
que impartan educación bilingúe, la carencia de una visión inclusiva de la 
educación, la poca disposición de bibliotecas, la carencia de infraestructura 
adecuada, la excesiva cantidad de estudiantes por profesor y la implementación 
deficiente del desayuno escolar son problemas generales que vulneran el derecho a 
la educación. 

Los métodos de ensefianza - aprendizaje, no se adecuan a la realidad 
boliviana y persisten en anacronismos educativos, pues estos no han sido 
modernizados. 

La educación formal no reconoce el sistema de educación de pueblos y 
naciones que habitan en Bolivia, y no está basada en los principios de la Educación 
Intercultural y de la Educación Inclusiva. 
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8.5. Objetivo 
Lograr una educación plurinacional, intercultural, gratuita, participativa, 
descolonizadora, unitaria, liberadora, inclusiva, productiva, de calidad, en igualdad 
de condiciones para un aprovechamiento óptimo y sin discriminación. 
Implementar y garantizar la Educación en derechos humanos como una 
política de Estado, para vivir bien. 
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centrado en la | interacción entre los | La educación es una aduesción 2010 150.000.- 
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formación de los | capacitación de formadores | maestras cuentan con una educación. 
recursos humanos en | de docentes. educación pertinente para la 
educación. realidad del país. 
Contribuir a mejorar la 2010 250.000.- 





calidad-ena-formaeión-de-tes 
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recursos humanos en 








educación tomando en cuenta 
la realidad pluricultural y 
multilinguística del país 





No existe calificación, 


Contar con mecanismos de 


Se cuenta con un sistema 









































ni evaluación | actualización, calificación y | nacional de calificación y 2009 50.000.- 
permanente de los | evaluación permanentes a la | evaluación permanente de los ' ' 
educadores. profesión docente docentes. 
No existen | Crear mecanismos de | Se cuenta con mecanismos 
mecanismos de | evaluación de los planes de | de evaluación de los planes 2010 20.000.- 
evaluación del plan | alfabetización. de alfabetización. Ministério “de 
de alfabetización, ni | Crear mecanismos de post- | Se cuenta con mecanismos aduca cio 
mecanismos de | alfabetización que se | de post- alfabetización que se Í 
Ê So À E j 5 2011 50.000.- 
articulación con lal|articulen con la educación | articulan con la educación 
educación alternativa. | alternativa. alternativa. 
y ; Cualificar la oferta ars ; 
La educación superior : RS : Ministerio de 
E universitaria, haciendo la 15 
no es pertinente, : Ê PR educación. 
Universidad Pública oferte en .z j ; . 
pues no toma en| La educación superior es Universidade 
distintas carreras los grados : Ea 
cuenta los der Feehico tdédio> técnico acuerdo a las necesidades s públicas. 
requerimientos del : : o, laborales y de los pueblos y Gobiernos 2011 200.000.- 
superior, licenciatura y ! DP e 
mercado laboral y de : naciones indígenas y Municipales 
postgrado y incorpore las tea 
los pueblos y originarios. Prefecturas 
naciones indígenas demandas 206 DucaloS 2y Departament 
dfidinanis 9 y naciones originarias e dlês 
9 : indígenas. ' 
La existencia de 
proliferación de 
centros de educación | Adoptar olíticas ara ; o ; 
superior ocasiona la EsndEai E calidad a E a FINE de 2010 300.000.- 
P Siena. dg e : educación superior. Educación. , , 
marcada disminución | educación superior 
en la calidad de la 
educación superior. 
eo Ampliar la cobertura del Bono E . Ministerio de 
Alto índice de Scito Pinto hasta Ia | El Bono Juancito Pinto cubre educación 2010 3.000.000.- 
deserción escolar. . toda la escolaridad inicial. as Ferr . : ' 
secundaria. Ministerio de 
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Impulsar la incorporación del 


hacienda. 

















o Gabinete 
enfoque de educación j : 
j E presidencial. 
inclusiva en la currícula, Ministério-de 
centrada en las pautas de | La currícula incorpora el RE 
E o sz Justicia. 
estimulo de la creatividad a | enfoque de educación Goblaihoé 
través de seminarios, talleres | inclusiva. ia 
] Municipales 
y mesas de trabajo sobre 
BC a : E Prefecturas 
educación inclusiva a nivel 
aciona Departament 
' ales. 
Dotar de mas recursos a los 
El desayuno escolar | gobiernos municipales para | : Gobiernos 
no llega a todas las | garantizar que el desayuno Todos los centros educativos municipales. 
unidades educativas | escolar llegue a toda las del pais acesacn alidessyuno Ministerio de oo CRU OOos 
Pioio Ê ) ; escolar. ç 
públicas del pais. unidades educativas de hacienda. 
primaria y secundaria. 
Elaborar, participativamente, 
una política de Estado que 
introduzca dentro de la Ministerio de 
currícula educativa desde los educación. 
niveles iniciales hasta los Defensor del 
superiores la educación en pueblo. 2009 250.000.- 
No se cuenta con una ds E: E 
alítica úbiica dé derechos humanos, que | Se cuenta con una política de Ministerio de 
p ua tenga carácter permanente y | Estado, PRIORITARIA PARA justicia. 
educación, . Es ? 
Edna sostenible, y pueda traspasar | EL PNADH, de educación a Gabinete 
capacitacion y Ê E e ) : : 
ad los ámbitos de educación | todos los niveles en derechos presidencial. 
difusión en derechos . 
h formal. humanos. Gobiernos 
umanos. a a 
Establecer normativamente, municipales. 
la obligatoriedad de Prefecturas 
i iÓ i departament 
introducción de contenidos de p 2009 50.000.- 
derechos humanos en la ales. 





currícula a todos los niveles 
educativos. 
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visando a 
criar e manter 
um padrão 
cultural 
favorável aos 
direitos da 
criança e do 
adolescente. 


culturais 
favoráveis aos 
direitos da 
criança e do 
adolescente. 


135. Viabilizar 
programas e 
serviços de 
atendimento e 
de proteção para 
crianças e 
adolescentes 
vítimas de 
violência, assim 
como de 
assistência e 
orientação para 
seus familiares. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


operadores do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e 
do Adolescente, gestores públicos, 
organizações não-governamentais, 
associações de veículos de 
comunicação comunitários e 
demais segmentos da sociedade 
para a revisão do mecanismo legal 
que impõe o fechamento das 
rádios comunitárias com registros 
de funcionamento provisórios 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 
Resoluções 
Plenário: 
Adolescente: 
1. Criar Programa de Proteção as 
Crianças e Adolescentes indígenas 
e ribeirinhas em situação de risco 
como: vítimas de gravidez 
precoce, usuários de álcool e 
outras drogas, em situação de 
abandono e em áreas de conflito; 


ud 


aprovadas em 
Criança e 


3. Programas e espaços públicos 
multidisciplinares de atendimento 
a vítimas de violência sexual; 


Deliberações da VII 
Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente 


Elaborar projetos estaduais, 
nacionais e municipais de 
campanha permanente de 
divulgação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente junto a 
sociedade em geral, com o 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. Trata-se da ação de “Apoio a Promoção de Boas 
Práticas de Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos”. As seguintes parcerias foram realizadas com vistas à 
implementação da ação: 

e Parcerias interministeriais: Ministério da Saúde, MDS, MEC, SEPPIR, Ministério do Trabalho e Emprego, FUNAI, 
FUNASA. 


e Parcerias Públicas: Caixa Econômica Federal, Correios, FIA/RJ, Privadas: Farol/SP, Oficina de Imagens/MG, PróMundo/ 
RJ, Fundação Travessia, Terra dos Homens, NECA - PUC/SP. 


e Parcerias com órgãos colegiados: Comitê Interministerial de Implementação do PNCFC, Comitê Gestor - Agenda 
Social, CONANDA, CNAS. 


A Agenda Social Criança e Adolescente estruturou um conjunto de ações intersetoriais com este foco, a serem 
desenvolvidas em 11 regiões metropolitanas no período 2008/2011. 


No âmbito da implementação da Agenda Social da Criança e do Adolescente, estão previstas a articulação das políticas 
públicas em territórios de grave vulnerabilidade, as ações de acompanhamento e desenvolvimento integral, a 
reintegração de crianças e adolescentes abrigados por motivo de pobreza às suas famílias e o reordenamento e 
qualificação da rede de acolhimento. 


No que diz respeito às diretrizes previstas no Plano Nacional de Direito à Convivência Familiar e Comunitária, se 
encontram a centralidade da família nas políticas públicas, o respeito à diversidade etnico-cultural, à identidade e 
orientação sexual, à equidade de gênero e às particularidades das condições físicas e mentais, o fortalecimento da 
autonomia da criança, do adolescente e do jovem na elaboração de seu projeto de vida e o reordenamento dos 
programas de Acolhimento Institucional. 

Em junho de 2008, a SECAD/MEC, em parceria com o MTE e a OIT, realizou um Seminário Educação e Trabalho Infantil, 
que reuniu, em Brasília, representantes de órgãos dos governos federal, estaduais e municipais e de organismos 
internacionais para discutir formas de reconhecimento e combate ao trabalho infantil. 

Criar um sistema de notificação das violações dos direitos das crianças dentro da rede pública de ensino é uma das 
decisões do seminário. O desafio é estabelecer um fluxo para que cada violência percebida no ambiente escolar seja 
notificada e encaminhada para solução. Essa responsabilidade não é só do professor, mas da comunidade escolar inteira 
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9. DERECHO A LA SALUD 


9.1. Marco Normativo Internacional. 


9.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 25. 

9.1.2. Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales 
de 1966, Art. 12. 

9.1.3. Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 


Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales de 1988, Art. 10. 


9.2. Marco Normativo Nacional. 


9.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 7 inc. 
a) 
9.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 


Art. 18; 35, 36; 37; 38; 39; 40; 41; 42; 43; 44 y 45. 


9.3. Recomendaciones de Organizaciones Internacionales. 


9.3.1. Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales — Informe de 2008, E/C.12/BOL/CO/2. 
9.3.1.1. Adoptar una política global de salud, incluyendo programas 


de prevención que permitan el acceso de las poblaciones 
más pobres a una atención primaria universal y gratuita de 
la salud, incluyendo los cuidados dentales; 

9.3.1.2. Ampliar la cobertura de la atención médica gratuita del 
Sistema Universal Materno Infantil a fin de abarcar a todos 
los nifios hasta los cinco afios de edad y a sus madres, en 
particular a las familias indígenas; 


9.4. Justificación 

La salud es en la realidad boliviana, un beneficio para pocos, pues no toda la 
población puede acceder a todos los servicios. Existen varias limitaciones para el 
acceso a la salud, como la mala atención, la discriminación por motivos económicos 
y raciales, la inestabilidad de los médicos, la negligencia, la burocracia y la falta de 
medicamentos. El Estado no cubre costos para enfermedades crónicas 
degenerativas, dejando a un sector importante de la población, desprotegida. 

Una de las prioridades es eliminar la exclusión social sanitaria a través de 
programas como el Sistema Único, Intercultural y Comunitario de Salud. Este 
programa tiene como uno de sus objetivos el garantizar a los bolivianos y 
bolivianas la atención en salud. 

El Ministerio de Salud y Deportes también ha propuesto la ley del Seguro 
Universal de Salud ley 005/2007, y los aspectos de calidad y calidez están 
contemplados en el Proyecto Nacional de Calidad en Salud (PRONACS) y también 
en el Manual sobre Responsabilidad Funcionaria. 

Paralelamente, el Ministerio de Salud está incorporando una nueva forma de 
hacer salud a través del “Modelo de Salud Familiar, Comunitaria e Intercultural” 
que involucra a la persona, la familia y la comunidad en la gestión compartida de la 
salud y en la atención; en ella se articula a la medicina tradicional ancestral tanto 
en los puestos de salud como en la comunidad. 


9.5. Objetivo 
Establecer políticas interculturales, intraculturales, integrales y universales 
para una acceso pleno a la salud por parte de toda la población, para que esta 
pueda gozara del más alto nivel de salud. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de | Presupue 
quiere atender tomar quieren alcanzar responsable ejecució sto 
n 
La mayoria de la Seguro de Salud 
población no goza de | Elaborar e implementar la ley | implementado con carácter | = Ministerio de 2011 280.000.- 
seguro de salud | de Seguridad social universal. | universal y sin salud. ' ' 
universal. discriminación. 
Incorporar la medicina 
tradicional en los centros | Medicina tradicional incluida 
as api e o : 2009 150.000.- 
La medicina tradicional | médicos de atención urbanos | dentro de las prestaciones 
no está incluida dentro | y rurales. de salud. « Universidades 
de las políticas públicas | Incluir dentro de los pensum públicas. 
de salud. de las carreras de medicina y | Pensum complementado 
à : sda a 2010 20.000.- 
enfermeria, contenidos de | con la medicina tradicional. 
medicina tradicional. 
Reducir al mínimo, las causas 
de los peligros para la salud 
resultantes del medio 
ambiente laboral (higiene 
Muchas enfermedades ea : 
son causadas por la laboral), a través de una Ha disminuido el número de Ministerio de 
; política de salud en los : salud. 
prevalencia de : ambientes laborales o : 2012 200.000.- 
: ambientes laborales. à «= Ministerio del 
ambientes laborales : : : insalubres. ; 
; Realizar inspecciones trabajo. 
insalubres. à 
regulares a ambientes 
laborales para determinar 
posibles factores de 
insalubridad. 
* Ministerio de 
Debilidad: institucional Se cuenta con centros de salud. 
Crear y fortalecer centros de | atención en salud de primer | » Gobiernos 
en los centros de o à E j ae 2010 500.000.- 
E 7 ; atención primaria en salud. y segundo nivel, municipales. 
atencion primaria y E f 
EEcuida nen Estud fortalecidos. = Prefecturas 
' Departamentales. 
Crear un sistema de atención | Se cuenta con un sistema | = Ministerio de 2011 350.000.- 
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No se cuenta con un 
sistema estable de 
atención médica en 
casos de catástrofes. 


médica urgente y 
permanente en los casos de 
accidentes, desastres 
naturales, epidemias y 
peligros análogos para la 
salud. 


permanente de atención de 
salud en caso de desastres 
y otros acontecimientos 
excepcionales. 


salud 
Ministerio de 
defensa. 
Gobiernos 
Municipales. 





Ministerio de 























] salud. 
hs Sem - Ene lia Difundir información a través | Población boliviana conoce Gobiernos 
Ri b E de medios masivos sobre los | los problemas de salud de municipales. 2009 150.000.- 
eia Es Problsirias principales problemas en |su región. Prefecturas ' i 
dé sala salud. departamentales. 
' Ministerio de la 
presidencia. 
Adoptar medidas contra 
amenazas constatadas según 2010 350.000.- 
los datos epidemiológicos. 
Prevalencia de | Mejorar la vigilancia | Se tiene un mejor control y 
enfermedades epidemiológica y la | prevención de Ministerio de 2010 350.000.- 
congénitas, epidémicas | recopilación de datos | enfermedades congénitas, salud. ' ' 
y endémicas. desglosados. epidémicas y endémicas. 
Prevenir, tratar y controlar 
las enfermedades congénitas, 2010 750.000.- 
epidémicas y endémicas. 
Se cuenta con resultados 
no o querita CON | promover la investigación obtenidos de 
giagnosticos” precisos científica sobre los problemas nteStigaciones. «em: "Salud Universidades 
sobre las causas de los pública que son empleados 2011 330.000.- 


principales problemas 
de salud en el país. 





de salud de la población 


boliviana 





para combatir 
efectivamente las 
afecciones. 





públicas. 
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Prevalencia de 
enfermedades 


Mejorar los programas de 



































Ministerio de 





























infecciosas prevenibles | vacunación y otras | Cobertura de vacunación Salt 1.800.000 
en el país y altas tasas | estrategias relevantes para el | contra las principales |, Ministerio de 2009 ROCA 
de morbilidad y | control de enfermedades | enfermedades infecciosas. nisticia 
mortalidad a causa de | infecciosas. 3 , 
las mismas. 
No se tiene acceso a Gatantlear el euminisHo de 3 Ei : 
los médicamentce los medicamentos esenciales, Población boliviana tiene 
esaficialãs EA los | Segúm la definición del acceso a medicamentos 2011 250.000.- 
servicios públicos de Programa de Acción sobre esenciales segun la 
sita Medicamentos Esenciales de | definición de la OMS. 
, la OMS. 
si Ee as E Mejorar y fomentar a Participación comunitaria y 
: :-. | participación de la población | social, dentro de las 
el gobierno central, sin nua pr 2009 20.000.- 
consultar cd la | en la toma de decisiones en | políticas y programas de 
población. salud salud. 
No se prioriza los Asignación de presupuesto Los centros de salud 
servicios de salud pa mental, cuentan con un 
para una adecuada atención 2011 300.000.- 
mental. enreslud mental presupuesto que les 
' permite operar. 
El personal de salud, Capacitar al personal de 
no esta capacitado para salud, para lograr que actúe | Se cuenta con un personal 
responder ante las de acuerdo a estândares | capacitado en trato con 2010 150.000.- 
doando ride cdlvarsos reconocidos em atención calidad. y calidez a la 
grupos poblacionales, y digna, con calidad a la| población 
carecen de una poblaciom: E : 
tención con calidad: Establecimiento de sanciones El personal de salud que 
al personal médico que | maltrata pacientes, es 2010 20.000.- 
maltrata a los pacientes. pasible de sanciones. 
Negligencia Médica Elaboración o mejoramiento | La negligencia médica, es 2011 50.000.- 
de—unaley—que-saneione—a—-pasible de saneiones 
negligencia médica, efectivas. 
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establezca mecanismo de 
reparación y reforme el tipo 
penal. 


























En casos de negligencia | Establecimiento de instancias | Se cuenta con instancias 
médica, no se realizan | autónomas para la realización | autónomas para la 
ER cs EE co Pi Es 2011 30.000.- 
adecuadas auditorias | de auditorias médicas | realización de auditorias 
médicas. imparciales. médicas. 
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10. DERECHO AL HABITAT Y LA VIVIENDA 


10.1. Marco Normativo Internacional 

10.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 25. 

10.1.2. Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 11 
Núm. 2. 

10.1.3. Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales 
de 1966, Art. 11 Núm. 1. 

10.1.4. Convención sobre los Derechos del Nifio de 1989 Art. 27. 

10.1.5. Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación con la Mujer Art. 13 y 14 (2) (h). 


10.2. Marco Normativo Nacional 
10.2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 19. 
10.2.2. Ley 2434 sobre la actualización y mantenimiento para las 
unidades de fomento a la vivienda. 


10.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 
10.3.1. Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales — Informe de 2008, E/C.12/BOL/CO/2. 
10.3.1.1. Adoptar las medidas necesarias, incluyendo de orden 
legislativo, tendentes a evitar que las familias campesinas 
que ocupan pacificamente las tierras sean desalojadas 
forzosamente; 
10.3.1.2. Investigar y sancionar a los responsables de desalojos 
forzados y violaciones conexas a los derechos reconocidos 
por el Pacto; 
10.3.1.3. Implementar y extender la cobertura del Programa de 
Vivienda Social y Solidaria (asignar el presupuesto 
suficiente para garantizar la implementación de políticas 
integrales de vivienda, especialmente a favor de los 
grupos con bajos ingresos y los individuos y grupos en 
situación de marginalidad); 


10.4. Justificación 

De los mas de 10 millones de habitantes en Bolivia el 45% vive en alquiler, 
anticrético o vivienda cedida, es decir no cuenta con vivienda propia. 

En el país existen alrededor de 2 millones de vivienda construidas, pero 
según datos de INE 2005, faltan 300.00 viviendas para cubrir la demanda total. 

Esta situación es más crítica en cuanto a calidad de vivienda, porque el 45% 
de las viviendas existentes carecen de condiciones mínimas de habitabilidad, así el 
21% tiene techo de paja, caia, palma y barro. 

Del total de viviendas el 81% es de tipo casa, choza o pahuichi, el 14% son 
cuartos o habitaciones sueltas y solo 4% son departamentos. 

El 37% de las viviendas no tiene agua por cafieria, el 44% no tiene luz 
eléctrica no cuenta con bafio ni letrina. 

Más de 55% de la población no tiene título de propiedad de su vivienda, vive 
en la ilegalidad. 

El 30% de las viviendas de Bolivia han sido financiados por entidades 
bancarias y fondos estatales, el restante 70% son autoconstrucciones con fondos 
propios. 

Como se ha visto, en Bolivia existe un elevado porcentaje de personas y 
familias que no tienen vivienda. El Estado cedió su rol a las fuerzas del mercado 
como gestor de desarrollo urbano, del acceso al suelo y a la vivienda y la iniciativa 
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privada (junto con anteriores programas de vivienda estatales) no solucionó el 
déficit cualitativo y cuantitativo de vivienda. 

La falta de políticas públicas de control, acceso y celeridad en la obtención 
de créditos para obtener una vivienda adecuada dificulta la vigencia de este 
derecho. 

Estos problemas tienen por causas al desarrollo social y territorial no 
equilibrado y a una ocupación caótica del territorio, creando problemas en 
diferentes regiones del país. La imposibilidad de obtener condiciones económicas 
que permitan la adquisición de una vivienda, se debe en gran medida a la situación 
de pobreza y extrema pobreza en la que vive la mayor parte de la población, 
además de las asimetríias derivadas de una mala distribución de la tierra y la 
riqueza. 

El derecho humano a una vivienda adecuada es el derecho de todos hombre, 
mujer, joven y niÃo a tener un hogar y una comunidad seguros en puedan vivir en 
paz y dignidad. La realización del derecho está intimamente ligado a la realización 
de otros derechos humanos fundamentales, como el derecho a la vida, el derecho a 
la familia y de su domicilio, el derecho a no estar sometido a tratos inhumanos, el 
derecho a la tierra, el derecho a la alimentación, el derecho al agua, el derecho a la 
educación, el derecho a la salud. 


10.5. Objetivo 


Consolidar y garantizar mecanismos legales que posibiliten a la mayor parte 
de la población, el acceso a una vivienda digna. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se quieren | Instancia estatal Plazo de Presupues 
quiere atender tomar alcanzar responsable ejecución to 
Elaboración de marcos Gobiernos 
normativos que | definan Se cuentas Con Homes que municipales. 
competencias para los aslgnian, competencias- cobre Prefecturas 
; la política de vivienda a los 2010 30.000.- 
gobiernos departamentales y abismos: departamentales departamentales 
La problemática | municipales en materia de E nléjpales R Y Congreso de la 
habitacional es | vivienda. ID república. 
atendida, mayormente, Rejdndeldn de recursos técnicos Se cuenta con planes Gabinete 
solo por el gobierno e ; municipales y presidencial. 
central. pesou ouso a los gobieinas departamentales de vivienda Ministerio de 
municipales y pa donde se ha priorizado la obras públicas, 2010 250.000 
a la elaboración de pojhicas asistencia a la población más servicios y 
públicas el isto de pobre y de mayor vivienda. 
vivenda: vulnerabilidad. FAM. 
Los planes de 
ordenamiento territorial 
rag E Pen Actualizar las normativas e 
crecimiéhtos -de: Es instrumentos para la gestión de = 2011 90.000. 
eiidades Cuide ando él suelos. Los municipios cuentan con = 
4 ; instrumentos para una Ministerio de 
aEre Cha Ale esegurido gestión democrática y obras públicas, 
Juridica: REA equitativa del territorio servicios y 
sá dis: planificación (PLUS, PLOT, POU, Catastros vivienda. 
Edo e Impulsar proyectos de | urbano y rural) que incluyen Gobiernos 
alto impacto ambiental prevención y gestión de riesgos la prevención y gestión de municipales. 2010 180.000 
E ; físicos y ambientales. riesgos 
por ocupación de áreas 
de riesgo. 
Especulación Y | Inventariar tierras municipales 
apropiacion indebida para planes habitacionales. 2011 150.000 
del espacio público. 
La forma del acceso al : sa dels ás pi 2044. 5090-090 
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suelo en los | Regularización Predial con | promovido y ejecutado 
asentamientos procedimientos ágiles, | programas de regularización 
irregulares genera | eficientes y de bajo costo. predial y saneamiento de la 
problemas de sobre tierra. 
posición de 
propiedades e | Impulsar la creación de| Todos los gobiernos 
inseguridad jurídica de | unidades técnicas | municipales 'cuentan con Gobiernos 
tenencia e ilegalidad | especializadas en la estructura | oficinas técnicas de vivienda municipales. 2011 180.000 
de la construcción municipal y del gobierno | especialmente para atender ; 
central para atender la gestión | la problemática de acceso a 
democrática del suelo. suelo seguro. 
Fomentar planes 
Los problemas de . a mn 
limités éntié metropolitanos y de | Los municipios han logrado 
Ria mancomunidad que hagan | operativizar instrumentos Gobierno 
municipios afectan la : E : ss : ge 2011 200.000 
: EO posible una convivencia | para la Gestión metropolitana municipales. 
seguridad jurídica de la DRA : 
ã pactada y sinérgica hacia un | de los recursos. 
tenencia. . 
desarrollo sostenible. 
Ausencia de | Contar con un mapeo 
planificación integral | especializado de las zonas de 2011 500.000 
que permita priorizar | riesgos, para evitar nuevos Ministerio de À 
donde intervenir y que | asentamientos en esas áreas. Se han disminuido los riesgos obras públicas, 
tipos de estudios | Generar programas de | vinculados a la localización de servicios y 2011 1.200.000 
realizar para prevenir y | prevención de riesgos. los asentamientos y vivienda. ' ' 
gestionar los riesgos ERnatacian demais sd cds viviendas. Gobiernos 
por localización de los HE elélo limites: “de municipales. 2011 
asentamientos. Pa 
densificación. 
Para c vivien Disefiar implementar un aa Ministeri e 
pteite sos de das Re ei do piementar UNa | se cuenta con una política de Reto d 
destruidas por | política de reconstrucción de 25 e obras públicas, 2009 1.500.000 
go reconstrucción de viviendas. Es 
desastres naturales, | viviendas. servicios y 
socio-naturales Vi piseliar é implementa PA vivienda. 
antrópicos no hay ama de vivienda Pintos e . onda 500.000 
evaluaciones de los pb nda para danificados Cada Departamento cuenta defensa. 
dafios de los desastres j con albergues dignos para Ministerio de 
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y menos estudios para 
reubicación y/o 
reconstrucción. 


atención oportuna de los 
damnificados 


salud 

Gobiernos 
municipales. 
Prefecturas 
departamentales 











e vinisterio de 
a una vivienda obras públicas, 

j a Fortalecer los programas de| Se tienen programas de servicios y 
RrSRId A Sa vivienda SS | vivienda ya existentes. vivienda ejecutadas. vivienda. 2010 1.500.000 
precaria debido al : 
hacinamiento or la Gobiernos 

CDA no municipales. 

alta densificación. 
Las entidades 
financieras Fortalecer sistemas Financieros 
convencionales no han | alternativos (fondos solidarios) | Mucha gente con de escasos Superintendenci 
logrado atender la|através del apoyo a entidades | recursos cuenta con subsidios as de bancos. 2009 5.000.000 


demanda de créditos 
subsidiados que 
requiere la población 
más pobre. 





financieras alternativas 
dedicadas al financiamiento de 
la vivienda social. 





y créditos para acceder a la 
vivienda digna. 





Viceministerio 
de vivienda. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


envolvimento dos meios e veículos 
alternativos de comunicação 
social, assegurando-se os recursos 
necessários à efetivação desta 
proposta 


trabalho em elaboração permanente 


e, principalmente, dos governos. 


Dados da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) mostram que desinteresse súbito nas 
aulas, falta de atenção, notas baixas e criança que não faz o dever de casa, constituem indicativos de que alguma 
violência pode estar acontecendo. Mas para identificar isso e saber como agir, a escola precisa estar preparada. 


O projeto visa a promover, no âmbito escolar, a defesa dos direitos das crianças e adolescentes que se encontram em 
situações de violência física ou psicológica, sendo vítimas de negligência, abandono, abuso sexual, exploração do trabalho 
infantil, exploração sexual comercial ou tráfico para esses fins. Nessa direção, o projeto visa também a articular diversos 
atores nos municípios participantes para uma ação conjunta - preventiva e protetiva - com responsabilidade 
compartilhada e negociada no que diz respeito ao enfrentamento e combate à violência contra crianças e adolescentes. 
Fazem parte dessa articulação as Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, Pró-Reitorias de Extensão das 
Universidades e Rede de Proteção Integral Local. Conta ainda com a importante parceria da ONG Instituto Companheiros 
das Américas - ICA. 


Além disso, o projeto possui os seguintes objetivos específicos: 


= Formar profissionais de educação para prevenir e atuar no enfrentamento, no âmbito educacional, de situações de 
violência física ou psicológica sofridas por parte de crianças e adolescentes, tais como: exploração do trabalho infantil, 
negligência e abandono, abuso e exploração sexual comercial; 


« Sensibilizar e conscientizar a comunidade escolar sobre os prejuízos causados pelas diversas formas de violência física 


- abuso sexual, maus-tratos, submissão ao trabalho infantil forçado, exploração sexual comercial e tráfico para fins 
comerciais, dentre outras, - e violência  psicológica-negligência, - abandono, ameaças verbais, dentre outras - ao 
desenvolvimento bio-físico-psíquico-social das crianças, adolescentes e à família como um todo. 


= Estreitar as relações e integrar os sistemas de ensino ao fluxo de notificação e encaminhamento junto à Rede de 
Defesa, Responsabilização e Proteção à criança e adolescente. 


Numa primeira etapa, em 2006, a Universidade Federal de Santa Catarina foi selecionada para realizar um curso a 
distância de formação de profissionais de educação, profissionais da Rede de Proteção (conselheiros tutelares, dentre 
outros), com duração de 2 meses (60 horas), a fim de capacitá-los para a identificação e o enfrentamento, em uma 
perspectiva preventiva, de situações de evidência de exploração do trabalho infantil, violência física, psicológica, 
negligência e abandono, abuso sexual e exploração sexual comercial contra crianças e adolescentes. 


Em 2007, visando à formação continuada de profissionais da educação da rede pública e da Rede de Proteção à Criança e 
ao Adolescente para a abordagem no contexto escolar da temática de enfrentamento da violência, a SECAD/MEC lançou 
edital do Programa Escola Aberta. As seguintes universidades foram aprovadas: UEMS, UFPEL, UFPB, UFRN, UFAC, UFRR, 
UFPR, UFMT, UNB, UFT. Além dessas, foram aprovadas com ressalva as seguintes universidades: UFPA, UFES, UFSM, 
UEPB, UFMG, UFAM, UFRJ, UNEB, UPE, UFPI, UFCE, UFMS. 

(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=988Itemid=230) 

Destaca-se também o Programa Escola Aberta, executado em parceria com a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). O MEC transfere recursos direto às escolas para mantê-las abertas aos sábados 
e domingos e receber os estudantes, suas famílias e a comunidade, e oferecer atividades de cultura, esportes, lazer. O 
objetivo da ação é aumentar a inclusão social, retirar crianças e jovens da rua, ampliar as relações escola e comunidade, 
desenvolver a cultura de paz. Até a presente data, 1.952 escolas em todos os estados estão no programa. (Ver meta 
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11. DERECHO AL ACCESO A LOS SERVICIOS BÁSICOS 


11.1. Marco Normativo Nacional 
l1.1.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
20. 


11.2. Justificación 

En las áreas peri-urbanas y rurales se dificulta el acceso a los servicios básicos 
pues no existen mecanismos de control social, que regulen la calidad, costos y buen 
manejo de la prestación de los mismos. En muchos casos el sistema cooperativo que 
controla los servicios básicos no permite la participación del ciudadano. También existen 
muchos monopolios en la prestación de algunos servicios básicos, lo que origina que la 
exigibilidad de un buen servicio sea difícil o no sea posible. Los costos elevados de 
algunos servicios básicos hacen que muchas personas no tengan acceso por sus escasos 
recursos económicos. 

La imposibilidad de acceder a los servicios básicos redunda en la vulneración a 
derechos como la salud, la cultura o la información por lo que, desde una visión integral 
de los derechos, se requiere un acceso adecuado a todos los servicios básicos para 
garantizar el vivir bien. 


11.3. Objetivo 


Garantizar la accesibilidad a los servicios básicos sin ningún tipo de 
discriminación. 
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Problema que se quiere Acciones que se Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupues 
atender deben tomar quieren alcanzar en el responsable de de to 
periodo del Plan ejecutar la acción ejecución 
Impulsar el control + AUNISteRO de 
Las empresas que prestan | social de las empresas Se cúsmten E gisticia: 
los Ra Eácicos no | de servicios básicos a pRecaniSmos, de. ceontro! repito dos. da 
Cuentan Con mécaniemos fin dé ininiZaR social de las empresas que presidencia. 2011 50.000.- 
dê control sónial elimiise E prestan los diversos | = Instancias 
, miereaniizáddn servicios básicos. estatales 
j pertinentes 
: Elaborar un proyecto de 
Algunas empresas tienen ley que elimine los Se cuenta con una ley que | » Congreso de la 
monopolios en la : elimina el monopolio en república. 
GSE ao = monopolios de caça E ; 20.000.- 
distribución de servicios cuanto a los servicios | = Ministerio de 2011 
E empresas que Ppresten e a 
básicos. E no básicos. Justicia. 
servicios básicos. 
Impulsar la ampliación a. = Ministerio de 
E de la beta a ampliam e E justicia 
Ro ta Y | cobertura de los servicios NERO 
provisión de servicios Rr ) « Ministerio de la 
No se tiene suficiente | básicos en el área peri- pasieosa Lato» em Contidiaa presidencia 
cobertura de los servicios. | urbana rural en|CoOMo en Galitidd SE Instancias Eno RE 
, A desarrolla en base a 
coordinación con estatales 





organizaciones sociales 
y juntas de vecinos. 





políticas públicas 
participativas. 





pertinentes. 














CAPÍTULO 2 
DERECHOS CIVILES Y POLITICOS 


1. NO DISCRIMINACIÓN 


1.1 
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1.1.4. 


1.1.5. 
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Marco normativo internacional ratificado por Bolivia 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 1; 2 y 7. 
Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 1 y 24. 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 2 Núm. 1 y 
3. 

Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación 
contra la mujer de 1979. 

Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación racial 
de 1969. 

Convención Interamericana para la eliminación de todas las formas de 
discriminación contra las personas con Discapacidad. 


Marco normativo nacional 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 6 Núm. 1. 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 14 
Núm. 1, II y III. 

Ley 1100 de 15 de septiembre de 1989. 

Decreto Supremo 9345 de 13 de agosto de 1970. 

Ley 1978 de 14 de mayo de 1999. 


1.3. Recomendaciones y decisiones de organismos 
internacionales 


1.3.1. 


1.3.1.1. 


1.3.1.2. 


1.3.1.3. 


1.3.1.4. 


1.3.1.5. 


1.3.2. 


Comité para la Eliminación de la Discriminación Racial, Informe 

CERD/C/63/C0O/2. de 2003 
Tipificar como delito todas las formas de discriminación racial en el 
sentido del artículo 4 de la Convención. Esta obligación ha de asumirse 
también en concordancia con el Estatuto de Roma de la Corte Penal 
Internacional; 
Asegurar que el ordenamiento jurídico interno contemple disposiciones 
apropiadas e informe al público sobre todos los recursos judiciales en 
materia de discriminación racial; 
Difundir la Convención y otros instrumentos internacionales de derechos 
humanos en los principales idiomas; 
Analizar la posibilidad de efectuar la declaración facultativa prevista en 
el artículo 14 de la Convención (relativa a la competencia del Comité 
para conocer de denuncias de personas que se creyeran víctimas de 
violaciones a la Convención) y ratificar las enmiendas al párrafo 6 del 
artículo 8 de la Convención; 
Implementar los artículos 2 al 7 de la Convención y adoptar medidas 
para dar cumplimiento a la Declaración y Programa de Acción de 
Durban; Hacer público el informe del Estado al Comité, así como las 
observaciones de éste. 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, Informe E/C.12/BOL/CO/2 de 2008 


1.3.2.1. Velar por la igualdad de hombres y mujeres en todas las esferas de la 
vida, en particular tomando medidas eficaces y dotando de recursos 
económicos para luchar contra la discriminación en la educación de 
nifias y adolescentes, en el acceso al empleo, igualdad de condiciones 
de trabajo, incluyendo la igualdad de salarios, el acceso a la vivienda y 
a la tenencia de las tierras. 


1.4. Justificación 

Bolivia está caracterizada por su diversidad, pues en su territorio conviven 
diversas personas y colectividades que se diferencian y caracterizan por su sexo, color, 
edad, orientación sexual, identidad de género, origen, cultura, nacionalidad, credo 
religioso, ideologia, filiación política y filosófica, ocupación, estado civil, discapacidad, 
intereses, entre muchas otras características identitarias que hacen que dentro del 
territorio nacional se encuentren diversos matices de la humanidad. 

Estás diferencias son valiosas y merecen protección, pues son diferencias que 
forman parte integral de la identidad no solo de los individuos, sino de los colectivos que 
habitan Bolivia. 

Sin embargo, existen otras diferencias que menoscaban y van en detrimento de la 
dignidad y de la real vigencia de los derechos de las personas. Situaciones como las 
pronunciadas asimetrías en la distribución y posesión de la riqueza o la estratificación en 
clases sociales solo redundan en mantener a la población dividida y a una buena parte de 
ella inferiorizada, en situaciones de miseria y exclusión, negando su ciudadania o 
categorizándo a las personas en ciudadanos y ciudadanas de primera y segunda clase. 

“Tenemos derecho a ser iguales cuando la diferencia nos inferioriza y tenemos 
derecho a ser diferentes cuando la igualdad nos des-caracteriza"10, las diferencias 
odiosas que vienen a mantener la injusticia y la exclusión deben ser erradicadas, como 
deben serlo las practicas como el racismo, la homofobia o cualquier tipo de discriminación 
que falsamente categorice a las personas como superiores o inferiores, a la vez de 
valorizar y proteger toda diferencia que fortalece al país y forme parte integral de la 
esencia de las personas y los grupos. 

El problema de la discriminación y del racismo en Bolivia es innegable, y más allá 
de que el concepto raza surja en el marco cultural de occidente, donde se requeria a 
inícios de la colonia, como semilla del capitalismo para la estratificación de la mano de 
obra y la subordinación de un grupo sobre otro, no existen razas. 

Siendo Bolivia, un país con profundas raíces coloniales estructurales el racismo es 
exacerbado por las contradicciones coloniales y económicas existentes y se expresa de 
dos formas principales: 

a) La primera se trata de un racismo disfrazado sutil aceptado y legitimado por el 
Estado. 

b) La segunda forma de racismo se da con características patológicas donde se 
ejerce violencia abierta. 

Debido al proceso de cambio y a la visibilización de estás contradicciones en los 
últimos 3 ahfos, el racismo en Bolivia ha pasado de la primera forma a expresarse 
constantemente en la segunda forma, especialmente en centro urbanos, pues es más un 
fenómeno urbano que rural, que se produce como efecto de la migración. 

Se han venido dando una serie de atentados discriminatorios y racistas en 
diferentes ciudades del país, como en Santa Cruz el día del referéndum por el Estatuto 
Autonómico de esta región, en Sucre durante toda la duración de la Asamblea 
Constituyente, Ilegando estos hechos a una cúspide con los sucesos del día 24 de mayo 
de los corrientes y los acaecidos en Pando en septiembre donde se ha masacrado contra 
a indígenas y campesinos de la región. 





1º Souza Santos Boaventura, La caída del Angelus Novus: Ensayos para una nueva teoria social y una nueva práctica política, ILSA, Bogotá, 2003. 
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1.5. Objetivo 
Garantizar acciones que posibiliten la igualdad de oportunidades y paralelamente 
combatir todo tipo de discriminación y racismo que tenga por objetivo el menoscabo de 
los derechos de cualquier grupo o persona. 
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Problema que se Acciones que se Resultados que se Instancia Plazo de Presupuesto 
quiere atender deben tomar quieren alcanzar en estatal ejecución 
el periodo del Plan responsable de 
ejecutar la 
acción 
Tipificar en el código 
penal la discriminación, 
el racismo y otras 
Ausdneis E formas conexas de 2009 20.000.- 
Rea intolerancia de acuerdo 
tipificación de la a loé Perda nos "= Congreso de la 
discriminación, el |. ; Se cuenta con una república. 
internacionales 
racismo, la =| normativa integral que | = Ministerio de 
ah Promover la aprobación : : EO Aga 
segregación, la dê a Orr ativa sanciona el racismo y justicia. 2009 20.000.- 
xenofobia y formas contra fa dienia inaeion discriminación. « Defensor del É : 
conexas de - pueblo. 
intolerancia Promover una 
i legislación de control 
social al Estado sobre el 2009 20.000.- 
cumplimiento de la ley 
contra la discriminación. 
R = Gabinete 
À Se ha establecido, en : ; 
No existe una ana presidencial 
NA a 7 cumplimiento de las são j 
institución en el país, : Rare * Ministerio de 
: Crear el Coordinador | obligaciones ae 
que impulse el l ) Justicia 
e permanente de Lucha | internacionales, El 
proceso de prevención : = Congreso de 2009 
Contra la | Coordinador Pi, 500.000.- 
y lucha contra el SIT eba nd Do República 
; Discriminación. Permanente de Lucha 
Racismo y la Gantta ja =» Defensor del 
discriminación. Diserimináciôn Pueblo. 
Bolivia no ha realizado Los habitantes del | | Ministerio “dé 
la declaración ; se país pueden emplear . 
: Realizar la declaración à relaciones 
facultativa para que el : ê el mecanismo de : 
ae facultativa  establecida .z exteriores y 
Comité para la 7 recepción de 2009 =. 
sudo o en el artículo 14 de la : É cultos. 
eliminación de toda EE denuncias establecido E ; 
convención. = Ministerio de 
forma de en al Art. 14 de la SE 
justicia. 


discriminación racial 








Convención. 


















































pueda recibir 
denuncias. 
Investigación, 
enjuiciamiento y = Ministerio 
sanción de los casos de público. 2010 100.000.- 
violencia racista y " Poder judicial. 
discriminación. = Policia 
Creación de una unidad ; os Nacional. 
: : ea b PEA Se tiene una política 
Los casos de violencia | en el Ministerio Público pública integral para = Defensor del 
agresiones racistas | que esté encargada de ueblo, 
y ag a : 9 luchar contra los Pu : l 2010 50.000.- 
se encuentran en la | investigar los casos de E . ”» Ministerio de 
impunidad críimenes de | dE galooy justicia 
, RP E discriminación. BRT 
discriminación. = Gobiernos 
Reforzar mediante Municipales 
cursos y seminarios, las * Prefecturas 
actuaciones en la lucha Departamental 2009 300.000.- 
contra el racismo dentro es 
del poder judicial. 
: Presentar los informes | Bolivia no adeuda 
Los informes 17º, 18º á õ ú ; É ua 
á Ea 17º, 18 y 19 al | informes al Comité 
y 19º al Comité contra ae 2010 =. 
la discriminación racial Comite Contra la | contra la 
: discriminación racial. discriminación racial. 
Estableeido: por. da La sociedad tiene | = Ministerio de 
Convencion. Sobre la acceso tanto a los Justicia 
eliminación de todas aa : : E Sad é e 
Hacer públicos dichos | informes país, | » Ministerio de 
ias fequias de informes las | relativos a relaciones 
discriminación - racial, Come daiBis del | discriminación racial exteriores y 
debieron haber sido Comité pa Ea a Rs Culto 2010 -.— 
presentados “SIL ano cum limiento a las | recomendaciones | 
abor pece a Net Ends emitidas por el comité 
avances importantes, ; REneção p á los 
aún están pendientes. ae 
mismos. 
No se cuentan con | Trabajar un rograma = Ministerio de 
a idas : J prog Se cuenta con una E 
política pública | integral en contra el as . educación. 
educativa integral, | Racismo en las política educativa = Ministerio de 2010 
et RS ; integral para luchar RD 400.000.-.- 
para combatir el | siguientes áreas: ; justicia. 
: ; : contra el racismo. 
racismo y la|- En el âmbito de la » Defensor del 
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discriminación. 


educación en todos los 


niveles curriculares 
educativos, 
- En el ámbito de la 


difusión y la 
sensibilización de una 
cultura antirracista y de 
respeto de la diversidad 
- Identificar con más 
puntualidad a qué 
sectores o grupos de la 
sociedad se debe educar 
o sensibilizar. 


Pueblo. 
Gobiernos 
Municipales. 
Prefecturas 
Departamental 
es. 





Congreso de la 








república. 
Erin « Gabinete 
Promover la restricción E : 
; presidencial 
: de contenidos | Los medios de EE : 
Los medios de | us a poe o É « Ministerio de 
cordunicscion difunden discriminatorias y | comunicación están Sdicacior 
Men dE suis racistas en medios de | prohibidos de Ministério: . dé 
; A comunicación y realizar | transmitir y difundir E 2009 80.000.- 
contenidos temáticas a d justicia. 
; campafas de | contenidos de la 
racistas y EO to Reload dad 6 » Defensor del 
Ga : sensibilización para y | discriminación y 
discriminatorias. : pueblo. 
por los medios de |racismo. : 
isa « Superintenden 
comunicación. ; 
cia de 
telecomunicaci 
ones. 
En cumplimiento de las 
No se cuenta con los | recomendaciones del | Se cuenta con la 
principales Comité para la | Convención sobre la |. Eca 
instrumentos eliminación de toda |eliminación de todas | | Detensot déi 
internacionales forma de discriminación | las formas de 
: Ê e a a : pueblo. 2009 330.000.- 
referentes a | racial, editar la | discriminaciôn | racial a : 
CAE sr ; 23 : = Ministerio de 
discriminación racial, | Convención sobre la|editada en Aymara, 


difundidos en los 
idiomas del país. 





eliminación de todas las 
formas de 
discriminación racial en 





Quechua y Guaraní. 





justicia. 
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los principales idiomas 
del país. 








Necesidad de contar 
con investigaciones 
para caracterizar la 
diferencia y la 
diversidad cultural. 





Implementar 
investigaciones 
académicas para poder 
sustentar el derecho a 
la igualdad y la 
diferencia y para 
combatir el racismo y la 
discriminación. 





Se cuenta 
estudios 
investigaciones 
referentes 
temática. 


a 


con 
e 


la 





= Universidades 
Públicas. 





2011 





800.000.- 
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2. DERECHO A LA LIBERTAD DE PENSAMIENTO, RELIGIÓN Y 
CULTO 
«1. Marco normativo internacional ratificado por Bolivia 
Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 18 
Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art.12. 


2 
2. 
2. 
2. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 18. 


WUMNH a 


« Marco normativo nacional 

1 Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 3. 

2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 21 
Núm. 3. 


2.3. Recomendaciones de organismos internacionales 
2.3.1. Informe de solución amistosa CIDH 97/05 referente al derecho a objeción 
de conciencia, a partir de la petición de 8 de enero de 2004, presentada 
por el ciudadano Alfredo Diaz Bustos. 
213.2. Acta de Compromiso firmado en la sede de la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos, entre el Gobierno de Bolivia, el Consejo de la 
Capitania Guarani de Chuquisaca y organizaciones de la sociedad civil el 11 
de marzo de 2008 
2.3.2.1. Incorporar en los anteproyectos normativos de reforma a la legislación 
militar - a cargo del Min. de Defensa Nacional y de las Fuerzas 
Armadas - el derecho a la objeción de conciencia respecto al servicio 
militar; 
2.3.2.2. Promover la aprobación congresal de la legislación militar que incorpore 
el derecho a la objeción de conciencia respecto al servicio militar 
(conjuntamente con el Viceministerio de Justicia). 


2.4. Justificación 

Pese a existir denuncias internacionales contra el Estado boliviano referidas a que 
la normativa nacional no reconoce el derecho a la objeción de conciencia, este aún no ha 
sido desarrollado por lo que la población que lo desea, se ve imposibilitada de ejercerlo. 
Si bien el derecho es paulatinamente aceptado por más instituciones, se requieren 
normas que se adecuen a los estándares internacionales establecidos por el sistema de 
Naciones Unidas de protección de Derechos Humanos y el Sistema Interamericano de 
protección de Derechos Humanos para un correcto ejercicio del mismo. 

Por otra parte no existe la efectiva garantia para el ejercicio de la libertad de 
pensamiento, espiritualidad, religión y culto, situación que en áreas rurales se ilustra a 
través de la presencia de instituciones religiosas fundamentalistas y evangélicas que 
subordinan a poblaciones indígenas, como las de en contacto inicial, a doctrinas 
civilizatorias ajenas a los contenidos simbólicos y espirituales de estos Pueblos. 


2.5. Objetivo 

Garantizar la vigencia del derecho a la libertad de pensamiento, espiritualidad, 
religión y culto, conforme a las costumbres y creencias practicadas en nuestro país, y 
reconocer el derecho a la objeción de conciencia. 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERENCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


94. Propor 
alterações na 
legislação 
penal com o 
objetivo de 
limitar a 
incidência da 
violência 
doméstica 
contra as 
crianças e 
adolescentes. 


93. Incentivar 
programas de 
orientação 


136. Propor 
alterações na 
legislação penal 
com o objetivo 
de limitar a 
incidência da 
violência 
doméstica contra 
crianças e 
adolescentes. 


137. Incentivar 
programas de 
orientação 


Criação, 


Integração dos Programas Sociais 
de Apoio Sócio-Familiar de caráter 


Implementação 


18) 


O Programa Bolsa-Família é outro programa criado para assegurar a permanência de crianças e adolescentes na 
escola. Famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza recebem uma bolsa mensal para manter os filhos na 
escola. O programa tem seis anos e, desde 2006, atende a 11,1 milhões de famílias, identificadas pela Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) nas faixas da pobreza. (Ver meta 306) 


Além do programa Escola que Protege, que forma profissionais da educação sobre os tipos de violações dos direitos das 
crianças, outra decisão do seminário é estender o Mais Educação, que atende os alunos no turno após as aulas 
regulares, aos territórios onde crianças e adolescentes estão mais sujeitos a riscos sociais. A cidade de Salvador é um 
destes territórios. Na Bahia cerca de 500 mil crianças são vítimas de violência, trabalho infantil, abuso sexual. O 
programa Mais Educação expande o tempo de permanência dos estudantes na escola. Eles recebem alimentação e 
participam de atividades de cultura, esporte, lazer, reforço escolar no contraturno. O objetivo é reduzir a evasão e a 
reprovação de crianças e adolescentes. 


O Programa Unificado da Juventude (Projovem) reúne seis ações do governo federal voltadas para a formação social e 
profissional de jovens de baixa renda e escolaridade, na faixa de 15 a 29 anos. No programa, os jovens são reintegrados 
ao processo educacional, recebem qualificação profissional e têm acesso a atividades de cultura, esporte e lazer. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=10691&interna=6) 


PERSPECTIVAS: No âmbito da agenda social, espera-se que 50 projetos sejam apoiados em 2008, dentre os quais 30 de 
CFC; 10 socioeducativos e 10 de exploração sexual. Busca-se ainda a implantação do Banco de projetos de boas práticas; 


Aproximadamente 73 projetos devem ser apoiados no ano de 2009 e 77 no ano de 2010. 


Com a criação de mecanismos de monitoramento de projetos e de indicadores de impacto, além da ampliação do número 
de projetos do Banco de boas práticas disponíveis para consulta, pretende-se superar o desafio de implementação da 
Agenda Social. 


(Fonte: Apresentação SPDCA. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente, um projeto de lei contra castigos físicos tramita no Congresso. 


SITUAÇÃO ATUAL: “Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária”, parceria entre a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministério do Desenvolvimento 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de ejecución 
periodo del Plan ejecutar la 
acción 
Crear una ley que regule y se cuca” con mia ley que | 
No existe una normativa | posibilite el derecho a la ERON Es du posibilita el | » Congreso de la 
que regule y posibilite el | objeción de conciencia, de Eder o del derecho a república. 
ejercicio del derecho de | conformidad a : as objeción de conciencia | » Ministerio de 2013 30.000.- 
objeción de conciencia. recomendaciones de la aa] queres dela Reina 
CIDH Nueva Constitución Política | = FFAA. 
, del Estado. 
Promover la reforma de la 
En una gran parte de los | currícula educativa para | Los niÃos, nifias y 
centros educativos, se | que en los centros | adolescentes que asisten a 
imparte la materia de | educativos públicos y | los centros educativos del 
religión, desconociéndose | privados, se ensefie | país reciben educación que 
que todas las personas | tomando en cuenta la|no los discrimina en la 
tienen libertad de culto y | libertad de pensamiento, | práctica de su religión o 
religión. conciencia, religión y | culto. = Ministerio de 2009 50.000.- 


espiritualidad. 








Al exigirse como 
requisito de admisión 
para algunos centros 
educativos el certificado 
de bautismo, se coarta el 
derecho a la libertad de 
religión y culto. 





Promover que el certificado 
de bautismo de la iglesia 
católica no constituya un 
requisito indispensable para 
el ingreso en los centros 
educativos privados. 





Ningún centro educativo en 
el país exige como requisito 
de admisión el certificado 
de bautismo. 





educación. 
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3. DERECHO A LA LIBERTAD DE EXPRESIÓN Y OPINIÓN 


3.1. Marco normativo internacional 


3.1.1 Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 19. 

3.1.2. Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art.13. 
3.1.3 Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 19 y 20. 
3.2. Marco normativo nacional 

3.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 7 Inc. b). 
3.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 21 


Núm. 5; 107 Núm. II y III. 

Ley de imprenta de 1925. 

Ley 1632 de telecomunicaciones. 

Decreto Supremo 9740 de 2 de junio de 1971 

Ley 494 de 29 de julio de 1979 

Estatuto Orgánico del Periodista, aprobado por el Decreto Supremo 20225 
de 9 de mayo de 1984 


WUUWWlwlw 
NNNNh 
JNOUBO 


3.3. Recomendaciones de organismos internacionales 
3.1.1. Informe del Relator especial sobre la situación de los Derechos Humanos y las 
Libertades de los Indígenas Sr. Rodolfo Staven Hagen Hagen del 25 de 
noviembre al 7 de diciembre de 2007 A/HRC/ 
3.1.1.1. | Promover un proceso de reflexión sobre la responsabilidad de los medios 
de comunicación, públicos y privados, en la lucha contra el racismo y la 
discriminación racial. Los distintos medios de comunicación deberian 
adoptar un código de conducta proscribiendo toda forma de 
discriminación; 


3.4. Justificación 

Los ataques a medios de comunicación se han incrementado. Si bien se han 
atacado a medios de comunicación vinculados con la oposición, también este ha sido el 
caso con los medios de comunicación y periodistas identificados con el gobierno, y pese a 
esto no existen investigación respecto a ninguno de los ataques. A esto se suma el hecho 
de que varios medios de comunicación se auto censuran e impiden que su personal 
desempefie un periodismo responsable. 

Otra situación que complica el ejercicio de este derecho es el marco normativo 
existente, que es bastante anacrónico a la realidad y no se ajusta a los estándares 
internacionales del derecho, tanto en la protección y ejercicio del derecho como en la 
regulación del mismo. 


3.5. Objetivo 
Garantizar el ejercicio de la libertad de expresión y opinión y adecuar su 
legislación a los estándares del derecho internacional, a través de mecanismos que 
eviten la censura y la autocensura. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupues 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de to 
periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
La normativa vigente en 
Bolivia referente a la En é 
: e: Bolivia cuenta con una 
libertad de expresión no : 7 ; 2 a = Congreso de la 
Ee sia ã is Adecuar la legislación | legislación armónica con los república 
ao nacional a los estándares | estândares internacionales i 2013 30.000.- 
estândares : j . = Presidencia de 
internacionais dé internacionales. referidos al derecho a la República 
E libertad de expresión. ' 
protección de este 
derecho. 
Las agresiones a 
E nodistas medios de | Establecer un mecanismo e filenta on UN | « Gabinete 
rena no ent con | para compilar denuncias en inecantemerque Posta! presidencial 
E uimiento [o) ana a la libertad de conocimiento de los |, Defensor del Ro Ei ad 
9 : Ss atentados contra la libertad 
procesamiento por parte | expresión. pueblo. 
de prensa. 
del Estado 
Potenciar los medios de 
EEN e á 2009 500.000 
comunicación alternativos. 
Realizar camparias * Ministerio de 
i . : Justicia. 
Censura y auto censura a u y e Mejorar la equidad en los | | Dirección 
en los medios de Res e e iibenca procesos de información y cial o 
comunicación comunicadores a 2009 350.000.- 
de prensa cuando no son Comunicación 
efectuados con veracidad y DINACOM 





responsabilidad y sobre el 
terrorismo mediático. 

















ÇA 





4. DERECHOS A LA COMUNICACIÓN Y A LA INFORMACIÓN 


4.1. Marco normativo nacional 
4.1.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
107 y 108. 


4.2. Justificación 

La situación de vulneración al derecho a estar informado es alarmante, pues 
si bien el derecho a la libertad de expresión implica la no existencia de una censura 
previa este derecho no puede ir en contra del bien común. La distorsión en los 
medios de comunicación masiva de la información entregada a la población es cada 
vez más evidente. 

Si bien cada medio de comunicación tiene la libertad de definir su línea 
política, al cumplir una función pública tiene responsabilidades con la sociedad y la 
obligación de presentar información veraz. Los intereses de grupos empresariales y 
transnacionales impiden un ejercicio y respeto adecuado al derecho a la 
información verídica, pues la mayor parte de los medios masivos de comunicación 
constantemente distorsionan y falsifican la información. 

Otro problema serio se da debido a la transmisión monocultural y 
monolingúística de la información, programación y comunicación, la misma se 
constituye en un acto excluyente y discriminatorio de las necesidades de los 
pueblos y naciones indígenas y originarias. 


4.3. Objetivo 
Garantizar que toda la sociedad, tenga acceso oportuno, completo, veraz, 
fidedigno, sin restricción y plurinacional al derecho a la comunicación y a la 
información sin discriminación de ningún tipo. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de 
periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
, Se cuenta con una nueva 
La ley de imprenta es . = Congreso de la 
obsoleta no tiene | Elaborar un Anteproyecto te. re gniatana”, adfss cla república 
EEE RAN A ara | de Ley con la nica dé airusiên “ge la: Anformacion o Ministerio de 
E E y donde se establece PEA RR 2011 20.000.- 
garantizar la veracidad | de todos los sectores a justicia. 
j a pa responsabilidades por la 
de la información | involucrados en la temática. dada : ss = Defensor del 
dirundida difusión de información Pieblo 
, falsa o distorsionada. Ê 
OIE a MEDE Las facultades de 
dad profesional a comunicación neta, 
Falta de ética en los | través de la actualización imparten una formación 
medios en los | de contenidos académicos centrada en valores éticos | » Universidades 2010 =. 
Sodisns en las facultades públicas para el: iejencicio: de de EHBlCaS: | 
i de comunicación social protesion; ademes ge 
periodismo Y cursos de actualización 
' respecto a la materia. 
«  Superintendenci 
Implementar programas sede 
Los medios de : La población conoce acerca telecomunicacio 
da ado educativos para el respeto 
comunicación NO | Ge los derechos humanos | 4º los derechos humanos a nes. 2009 500.000.- 
difunden contenidos de anmedios de comunicación través de los medios de | =» Ministerio de la i ; 
derechos humanos. Mash comunicación. presidencia. 
, « Defensor del 
Pueblo. 
Impulsar la creación de 
Eigrescquial- nó-tióre medios de comunicación en « Ministerio de 
E; el área rural para que todas E obras públicas, 
acceso a la recepción de Ne personas tendan dcceão El área rural cuenta con Sebyicios 
información de medios i do medios de comunicación y fa Y 100.000.000. 
CSS ao : | à la información. vivienda. 2013 
ae o so Mejorar los mecanismos de puRde acesder i E «  Superintendenci É 
cuenta con medios de sa ción dec vintormacián información. Side 
comunicación propios. p Go Nara 
y comunicación (antenas) comunicaciones. 
en el área rural. 
Manipulación de la | Mejorar la democratización | Más población accede al | = Ministerio de 2009 30.000.- 
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información por los 
medios de comunicación. 


de la comunicación y la 
información, a través de la 
implementación de acciones 
de comunicación educativa, 
por las cuales se generen 
procesos reflexión. 


uso de medios de difusión y 
puede comunicarse 
responsablemente. 


educación 
Ministerio de 
Justicia. 
Dirección 
Nacional de 
Comunicación. 





La difusión en los medios 
de comunicación es 


Promover mediante 
normativa que los medios 


cuenta con 
productos 


Bolivia 
emisiones y 


Ministerio de la 








aa de educación | difundan | comunicacionales presidencia. 
mono lIingúística y no : Ra E : E é 2013 500.000.- 
De programas con contenidos | plurinacionales, pluri Ministerio de 
respeta el principio de |; | lina úísti PS 
irinacionaiidad interculturales Y | linguísticos e Justicia. 
P ; plurinacionales. interculturales. 
E a Ministerio de 
Incidir en la elaboración de salud 
La difusión en los medi lític áblic e ps RR qr 
JE É Se : E inte ado nes eleito, «con MOlccas Ministerio de la 
E gal RE públicas de accesibilidad presidencia. 
incorpora lengua  de|la información de personas Be loca 2011 500.000.- 
sefias ni se produce en | con discapacidad sensorial Rara RO nES pedi Hiptenone 
E discapacidad sensorial. justicia. 
braille (sordera, ceguera y Datena dal 
sordoceguera). Picbia 
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5. DERECHO AL ACCESO A LA INFORMACIÓN PÚBLICA 


5.1. Marco normativo internacional 


5.d.l. Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1948, Art. 14. 

5.1.2. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 19 Núm. 2. 

5.2. Marco normativo nacional 

5.2.1 Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 23 Núm. I. 

5.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art.21 
Núm. 6. 


5.2.3. Decreto Supremo 27329 de 31 de Enero de 2004. 


5.3. Justificación 

El Decreto Supremo 27329 establece un marco que posibilita el ejercicio al acceso 
a la información para toda la institución estatal, pero el desconocimiento de la población y 
de los funcionarios públicos de dicho normativo, hace que información que debe tener 
carácter público, sea tratada como información confidencial y de difícil acceso. 

En las instituciones castrenses, la libertad de acceso a la información es limitada, 
pues bajo el pretexto de seguridad estatal, hasta la fecha no se ha podido desclasificar los 
archivos de las dictaduras. A la vez, el acceso a la información referente a la vulneración 
de derechos humanos al interior de estas instituciones es limitado por las características 
estructurales de esta institución. 


5.4. Objetivo 
Garantizar la vigencia del derecho de acceso a la información de forma individual 
y colectivamente, promoviendo la transparencia en la administración pública y en el 
manejo de recursos del Estado. 




















Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de 
periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
Algunas/os 
A demoran e E a A Pos cy las” Muneionanas/08:  "Bongrese dela 
p . . Ê que no responden república. 
excesivamente en |y funcionarias que Ê 
oe oportunamente a las | =» Contraloria de la 2010 
responder a las | restrinjan ENE | ibli 20.000-.- 
eticiones de la | injustificadamente el peucianEs: de acceso a la república. 
isdonia o | derecho al acceso a Ja informacion Rem er aiinisteno de 
: : ss sancionados/as. Justicia. 
simplemente no lo | información. 
hacen. 
Impulsar la aprobación del = Congreso de la 
no Seneuentarcom una ley Proyecto de Ley Marcelo | Se cuenta con normativa de república. 
integral de lucha contra : e Ed j 2009 20.000.- 
Na Quiroga Santa Cruz para la | lucha contra la corrupción. = Ministerio de 
la corrupción. 5 a 
lucha contra la corrupción. Justicia. 
= Congreso de la 
La normativa | militar sê | Sin comprometer la república. 
restringe el acceso a la Promover la  modificación seguridad estatal, se cuenta | = Fuerzas 
; RE de la normativa militar, g 
información por parte de |. : con una normativa de las Armadas de la 
is é incorporando mecanismos e 2009 20.000.- 
la población bajo el decades que posibilitencel fuerzas armadas que Nación. 
pretexto de la seguridad pia a posibilita el acceso a la| = Ministerio de 
estatal. ' información. Defensa 
Nacional. 
Promover la difusión del 
D.S. 27329 de fecha 31 de 
enero del 2004, de 
“Transparencia y Acceso a 
Se desconoce la emas La población conoce y |» Ministerio de 
À : sa ps Pete ejerce los derechos justicia. 
existencia del decreto | la población ejercite el à j 2010 500.000.- 
supremo 27329 derecho al acceso a la establecidos en el D.5.| « Presidencia de 
, 27329. la república. 





información pública como 
un mecanismo de control 
social y fiscalización en 
actos de la administración 
pública. 
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6. DERECHO AL ACCESO A LA JUSTICIA 


6.1. Marco normativo internacional 


6.1.1. 


6.1.2. 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 6; 7; 8; 10 y 
11. 

Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art. 7; 8; 9; 
10 y 25. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 9; 10; 11; 
14; 15 y 16. 


Marco normativo nacional 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 6 Núm. 1; 9; 
10; 11; 14 y 16. 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 23. 


6.3. Recomendaciones de organismos internacionales 


6.3.1. 
6.3.1.1. 


6.3.1.2. 


6.3.2. 


6.3.2.1. 


6.3.2.2. 


6.3.2.3. 


6.3.2.4. 


6.3.2.5. 


6.3.2.6. 


6.3.2.7. 


Comité de Derechos Humanos - Informe de 1997 CCPR/C/79/Add.74: 

Revisar y modificar la Ley 1008 (Ley del Régimen de la Coca y Sustancias 
Controladas) respecto de las obligaciones dimanantes del Pacto 
Internacional sobre Derechos Civiles y Políticos; 

Garantizar la independencia del Poder Judicial y adoptar legislación para 
regularla. Asegurar que el nombramiento de los jueces y magistrados se 
base en su competencia y no en su filiación política; 


Comisión Interamericana de Derechos Humanos, informe sobre Acceso a la 

Justicia e Inclusión Social: el Camino hacia el Fortalecimiento de la 

Democracia en Bolivia de 28 de junio de 2007 (OEA/Ser.L/V/II. Doc. 34 ) 

Incrementar los mecanismos de publicidad y difusión de los derechos de los 
ciudadanos y de los recursos constitucionales, así como de sus 
procedimientos y requisitos; 

Adoptar medidas necesarias (que abarquen aspectos presupuestarios y de 
estabilidad de su personal) para lograr la mayor cobertura posible de 
jueces, fiscales y defensores públicos, en base a un diagnóstico sobre 
las necesidades reales de las distintas zonas del país (tanto en 
población como en materias); 

Garantizar el cumplimiento de los procedimientos de designación de jueces 
y fiscales establecidos como garantia de independencia e imparcialidad 
de los mismos; 

Implementar efectivamente el sistema de carrera judicial y fiscal y eliminar 
toda disposición relacionada con el escalafón y ascenso de estas 
autoridades susceptible en su aplicación a incrementar los niveles de 
corrupción. 

Asegurar que el ingreso y ascenso se efectúe mediante concursos públicos 
de oposición y selección sobre la base de criterios exclusivamente 
técnicos; 

Fortalecer el sistema disciplinario de los jueces y se establezcan 
mecanismos de coordinación con la jurisdicción penal; 

Efectuar un diagnóstico claro de las falencias en la implementación del 
Código Procesal Penal de 1999 y se incluyan medidas que incluyan, por 
lo menos, la capacitación adecuada, la distinción de funciones 
investigativas, la descongestióÓn y depuración de casos en etapa de 
investigación; las pautas de coordinación entre los actores involucrados; 


los mecanismos para dar cumplimiento a los plazos procesales, 
notificaciones y realización de audiencias públicas; y la implementación 
de los medios de participación de las víctimas y/o sus familiares; 
6.3.2.8. Adoptar las medidas tendentes a eliminar la incertidumbre jurídica en 
cuanto a la aplicación de la figura de la extinción de la acción penal; 


6.4. Justificación 

Se debe analizar este derecho desde una triple perspectiva: El acceso específico a 
la justicia, es decir, la posibilidad que una persona tiene de hacer uso de los tribunales sin 
obstáculos; el fallo oportuno respecto al derecho pretendido y el lograr la ejecución de 
dicho fallo. A la vez, se desprende que el proceso no es un simple formalismo, sino que 
debe contar con reglas sustanciales, que permitan un adecuado proceder de los 
juzgadores, aplicando las denominadas “reglas del debido proceso”, con el fin de 
conseguir un fallo mas justo. 

La administración de Justicia en Bolivia, continúa atravesando por una crisis 
institucional, por cuanto los factores que a continuación se sefiala vulneran los derechos 
humanos de la población litigante: 

180 de los 324 municipios del país no cuentan con juzgados, lo que redunda en la 
desigualdad en el acceso a la justicia de sectores prominentemente rurales. Siendo 
esencial el rol del poder judicial en el respeto y garantia de los derechos humanos, el 
hecho de no contar con un tribunal donde dirimir conflictos jurídicos conlleva la 
vulneración de muchos otros derechos humanos. Esto muestra que las personas mas 
pobres son las que más difícilmente pueden acceder a la justicia, no solo por la 
distribución territorial de los juzgados sino también por: 

El excesivo ritualismo procesal. 

Los costos legales. 

La intermediación extensa de los abogados y la creación de redes de interés. 

El uso dominante del castellano, que deriva en la discriminación a la población 
rural.11 

Pese a que el Presupuesto General de la Nación se ha incrementado en los últimos 
ocho afios, el presupuesto asignado al poder judicial disminuyó en un 35% el afio 2006 
respecto al afio 2000, pasando de un 1.31% a un 0.84%, siendo el mas bajo de la región 
andina por habitante, sumándose a esto que el de Bolivia, es el único presupuesto que ha 
decrecido. Este dato es elocuente respecto a la importancia que el Estado boliviano le 
otorga a la administración de justicia. 

En materia Penal, se ha simplificando el procedimiento y se ha incorporado el 
procedimiento oral, con mayor participación ciudadana gracias a la incorporación de 
jueces ciudadanos en los juicios penales. Pese a estos avances, la mayor parte de la 
población carcelaria no cuenta con sentencia firme, y en la mayor parte de los casos, se 
encuentran detenidos gracias a medidas cautelares. 

En materia civil, se mantiene el sistema escrito, que incluye plazos procesales 
extensos que se manifiestan, en una excesiva retardación de justicia, situación 
característica a cualquier tipo de proceso, pues a los problemas ya descritos se le deben 
sumar la sobrecarga procesal de los juzgados. 

Los actos de corrupción y la parcialización en los fallos judiciales son otra 
característica de la administración de justicia, debido a las redes de tráfico de influencias 
y a la inaccesibilidad de procesos de denuncia de este tipo de actos. 





4 Fuente Estado de situación del derecho al acceso a la justicia, 2008, elaborado por la Red de Participación y Justicia. 
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familiar com o 
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capacitar as 
famílias a 
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familiares de 
forma não 
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des de cuidar 
e proteger as 
crianças. 


familiar com 
vistas a capacitar 
as famílias para 
a resolução de 
conflitos de 
forma não 
violenta, bem 
como para o 
cumprimento de 
suas 
responsabilidade 
s para com as 
crianças e 
adolescentes. 


138. 


Garantir a 
expansão de 
programas de 
prevenção da 
violência 
voltados para as 
necessidades 
específicas de 
crianças e 
adolescentes. 


139. Fortalecer 
os programas 
que ofereçam 
benefícios a 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


protetivo emancipatório com os 
programas de transferência de 
renda. 


Implantar e/ou implementar 
programas de assistência social 
que assegurem a promoção social, 
política e econômica dos usuários 
favorecendo a emancipação das 
famílias, garantindo a 
descentralização dos serviços para 
facilitar o acesso e assegurando a 
participação dos usuários na 
formulação e acompanhamento 
dos programas que lhes são 
destinados. 


Criar mecanismos de 
monitoramento das transferências 
de recursos nas três esferas de 
governo, visando o financiamento 
da política de assistência social, 
assegurando a autonomia dos 
municípios na formulação e 
execução de seus programas. 


Promover campanhas de captação 
de recursos para os fundos da 
infância e adolescência em todos 
os níveis, junto às pessoas físicas 


trabalho em elaboração permanente 


Social e Combate à Fome. 


O livro “O Direito à Convivência Familiar e Comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no Brasil”, publicado em 
2005, traz os resultados do Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede SAC/MDS, 
realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e promovido pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos (SEDH) da Presidência da República, por meio da Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança do 
Adolescente (SPDCA) e do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). O Levantamento contou 
ainda com o apoio do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), órgão responsável pela implementação do programa 
da Rede de Serviços de Ação Continuada que beneficia, com um repasse de recursos per capita, mais de 600 instituições 
de abrigo em todo o país. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Fortalecimento 
do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente”. 


Ver meta 135. 


SITUAÇÃO ATUAL: A preocupante realidade de crianças e jovens em situação de vulnerabilidade social levou o 
Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, a atuar como 
articulador de políticas públicas para garantir educação de qualidade a essas crianças e adolescentes. O desafio é aplicar 
processos educativos e acompanhamento a crianças vítimas de discriminação, violência e abuso sexual, assegurando 


133 





6.5. Objetivo 


Promover que la administración de justicia como servicio público judicial, esté 
sometida a procesos de planificación, gestión, evaluación y control social, bajo los 
principios de equidad e igualdad en defensa y protección de los derechos humanos de la 
población litigante, obedeciendo a un cambio de justicia integral con Justicia Plural, 
participativa, transparente, principalmente restaurativa, preventiva y descolonizadora. 
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7. DERECHOS SEXUALES Y REPRODUCTIVOS 


7.1. Marco normativo internacional 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 16 Núm. 1. 
Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art. 17 Núm. 
2. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 23 Núm. 2. 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 
1966. 

Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación 
contra la Mujer de 1979. 

Convención Interamericana para prevenir, sancionar y erradicar la violencia 
contra la Mujer 


«2. Marco normativo nacional 


Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 66. 
Ley 3250 de 2005, ampliación del SUMI 

Ley 3739 para la prevención del VIH SIDA, protección de Derechos 
Humanos y atención integral y multidisciplinaria para las personas que 
viven con VIH SIDA de agosto de 2007. 

Ley 2033 de Protección a las Víctimas de Delitos contra la Libertad Sexual. 
Ley No. 1565 de Reforma Educativa, de 7 de junio de 1994, Art. 40. 


7.3. Recomendaciones de organismos internacionales 


7.3.2.3. 


7.3.2.4. 


7.3.3. 


7.3.3.1. 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, Sociales y 

Culturales, Informe E/C.12/BOL/CO/2 de 2008 

Incorporar en los programas escolares los temas de educación sexual y de 
métodos de planificación familiar; 

Incorporar en los programas escolares los temas de educación sexual y de 
métodos de planificación familiar; 


Comité de Naciones Unidas para la Eliminación de la Discriminación Contra 

la Mujer , Informe CEDAW/C/BOL/CO/4 de 2008 

Promulgar lo antes posible la Ley sobre derechos sexuales y reproductivos; 

Fortalecer la ejecución de programas y políticas de planificación familiar y 
de salud reproductiva tendentes a brindar un acceso efectivo a las 
mujeres y adolescentes, especialmente en el medio rural, a la 
información sobre la atención y los servicios de salud, en particular en 
materia de salud reproductiva y métodos anticonceptivos asequibles; 

Incorporar la educación sexual en función a la edad en los planes de 
estudios y organizar campafias de información para impedir los 
embarazos entre las adolescentes; 

Reglamentar las disposiciones legales vigentes relativas al derecho al 
aborto terapéutico de las mujeres bolivianas; 


Comité sobre los Derechos del Nifio, Informe CRC/15/Add.256 de 28 de 

enero de 2005 

Intensificar la educación en salud sexual y reproductiva para adolescentes, 
en particular en los colegios y brindar la ayuda necesaria y el acceso a 
servicios de salud y educación a adolescentes embarazadas. 


7.4. Justificación 

Si bien se ha hecho el reconocimiento de los derechos sexuales y derechos 
reproductivos a través de la ratificación de la mayoria de los instrumentos 
internacionales, existe un desconocimiento generalizado sobre el contenido de estos por 
parte de la población en general.. 

No existe una ley12 o política pública específica sobre derechos sexuales y 
derechos reproductivos que recoja los compromisos internacionales del Estado boliviano, 
tampoco se cuenta con datos y estadísticas oficiales sobre la problemática lo cual genera 
la falta de protección a los derechos de las adolescentes embarazadas, la prevención del 
câncer del cuello uterino, mamario y prostático, prevención de infecciones de transmisión 
Sexual, anticoncepción y planificación familiar. 

Uno de los problemas fundamentales es el del elevado número de abortos 
provocados en mujeres jóvenes debido a la falta de información adecuada sobre la 
existencia y el uso de métodos anticonceptivos, las cifras no pueden ser determinadas 
debido que estos se realizan de forma clandestina casi en su totalidad, pero por la 
cantidad de casos atendidos en mujeres por infecciones, hemorragias u otros 
relacionados en los centros de salud públicos se puede establecer de que la cantidad es 
bastante elevada. La mortalidad materna también se encuentra relacionada con esta 
problemática. El sector de salud pública ofrece la información y la prestación del servicio 
de anticoncepción, sin embargo no resulta suficiente debido a la falta de educación de la 
población sobre los métodos anticonceptivos y la planificación familiar. 

El conocimiento de la existencia de los métodos anticonceptivos13, es de 93.2 %. 
Los adolescentes conocen la existencia de métodos, pero no saben sobre su uso ni los 
utilizan. Sólo el 6 % de los adolescentes sexualmente activos en áreas urbanas en el 
altiplano usan algún método anticonceptivo, número que se incrementa en el valle y los 
lanos donde existe un 30% de población adolescente que usa algún método de 
anticoncepción. 

El 18 % de las adolescentes en toda Bolivia son madres antes de los 19 afios14, 
muchas de ellas son echadas de las escuelas y maltratadas psicológicamente en centros 
de salud y por la propia sociedad. 

Existe una fuerte ingerencia de las Iglesias sobre temas referidos a la sexualidad y 
a la reproducción de las mujeres adolescentes y jóvenes. 

No existe una política pública de prevención sobre el cáncer del cuello uterino que 
corresponde a 150 casos de muerte por cada 100 mil mujeres entre 35 y 64 afios de 
edadis. 


7.5. Objetivo 
Impulsar políticas públicas integrales y específicas que garanticen y protejan el 
ejercicio de los derechos sexuales y derechos reproductivos, en sus ejes de educación y 
atención de servicios, para todas las personas sin discriminación de sexo, diversidad 
cultural, orientación sexual, edad, condición económica u otras. 





t12La Ley Nº810 sobre los derechos sexuales y reproductivos que se encuentra aprobada pero no fue promulgada'2. 

13 Información otorgada por el Ministerio de Salud y Deportes. 

14 Esta cifra fue obtenida de la propuesta hecha por el Observatorio de Derechos Sexuales y Derechos Reproductivos /Católicas por el Derecho a Decidir y 
la Comunidad de Derechos Humanos. 

18 Ibdem. 
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prevención y tratamiento 


de infecciones de 
transmisión sexual 
incluyendo VIH/SIDA, 


hepatitis B y C, cáncer 
cervico uterino, mamario y 
prostático, información y 
acceso a la anticoncepción 
de emergencia, atención y 
tratamiento ante casos de 
violencia sexual. 





Generar la incorporación 
dentro de la Agenda del 
Ministerio de Educación de 
acciones efectivas que 
posibiliten la educación 
para la sexualidad y la 
reproducción. 





Efectivizar la 
transversalidad de la 
educación sexual en el 
sistema educativo a través 
de la capacitación escolar 
en los conceptos básicos 
sobre derechos sexuales y 
derechos reproductivos, con 


información veraz, 
científica, oportuna, libre de 
discriminación y sin 
prejuicios. 











Programar la difusión en los 
idiomas aymara, quechua, 
guaraní y espafiol a nivel 
nacional sobre los Derechos 
Sexuales, Derechos 
Reproductivos y la 
planificación familiar. 








justicia. 
Defensor del 
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500.000.- 
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8. DERECHO A LA PARTICIPACIÓN POLÍTICA 


8.1. Marco Normativo Internacional 

a Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948. 
ada Convención Americana de Derechos Humanos de 1969 

.3 Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966. 


O Co OO 
HH 


Marco Normativo Nacional 
Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 7 Inc. c) 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
26, 27, 28 y 29 
Ley Nº 1984 Código Electoral (1999) 
Ley Nº 1983 Partidos Políticos (1999) 
Ley Nº 2771 Agrupaciones Ciudadanas y Pueblos Indígenas (2004). 


2 
2. 
2 


o 00 00 
NH 


Oo 00 00 


2. 
2: 
2, 


Stoa 


8.3. Justificación 

Durante los últimos afios, se ha desplegado una fuerte crítica a los 
mecanismos del sistema político que durante las dos últimas décadas garantizaron 
la estabilidad política basada en una democracia pactada, con la monopolización de 
la representación por parte de los partidos políticos tradicionales. 

Los acontecimientos suscitados desde el afio 2003 han puesto en tela de 
juício la institucionalidad democrática de Bolivia, por lo que una reforma a los 
mecanismos de participación política fue y es necesaria. Esta demanda ha sido 
atendida con modificaciones sustanciales a las instituciones políticas tradicionales, 
como la inclusión de Pueblos Indígenas y agrupaciones ciudadanas entre las 
organizaciones que pueden acceder al poder, la ampliación de la institución del 
sufragio a varios referéndums y la creación de una nueva Constitución Política del 
Estado a través de la primera Asamblea Constituyente elegida por voto; 
Constitución que amplia los mecanismos de participación política y de ejercicio de la 
democracia, pero que requieren de políticas públicas y acciones legislativas para 
poder ser ejecutables. 


8.4. Objetivo 


Garantizar y asegurar la participación plena en igualdad condiciones a todas 
los bolivianos, bolivianas y residentes del país. 
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democratización Nacional Electoral. los mismos. 
interna de la 
militancia. 
Perdida de Congreso 
credibilidad del Recuperación de la Nacional 
sistema político por la | Incorporar en la Ley Electoral | credibilidad en el sistema Corte Nacional 
presencia de | requisitos de restricción de | político por la presencia Electoral 2011 20.000.- 
personas con | participación a las personas | de personalidades idóneas Ministerio de E : 
antecedentes de | con antecedentes. y respetuosas de los Justicia 
vulneración a derechos humanos. Defensor del 
derechos y delictivos Pueblo 








adolescentes em 
situação de 
vulnerabilidade, 
e que 
possibilitem o 
seu 
envolvimento em 
atividades 
comunitárias 
voltadas para a 
promoção da 
cidadania, saúde 


e meio ambiente. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


e jurídicas. 


Construir, adequar ou reformar 
espaços públicos destinados às 
atividades de Esporte, Cultura e 
Lazer, assegurando condições de 
acessibilidade e sensibilizar as 
instituições para que possam 
disponibilizar os espaços físicos 
existentes para a realização de 
atividades voltados às crianças e 
aos adolescentes. 


Estabelecer parcerias entre ONG's 
e 0G's buscando a capacitação de 
profissionais, a integração das 
ações e a ampliação dos 
programas de Esporte, Cultura e 
Lazer direcionados ao público 
infanto-juvenil. 


Implantar, implementar | e/ou 
ampliar os programas de Esporte, 
Cultura e Lazer, utilizando os 
espaços públicos existentes nos 
horários ociosos, na zona rural e 
zona urbana. 


Facilitar o acesso de crianças e 
adolescente e de suas famílias aos 
espaços de Esporte, Cultura e 
Lazer por meio de criação de lei 
que determine a gratuidade do 
transporte público coletivo, pelo 
menos um domingo a cada mês. 


Implementar e/ou diversificar as 
atividades de Esporte, Cultura e 
Lazer, já oferecidas pelas escolas, 


trabalho em elaboração permanente 


cuidados médicos e psicológicos, inclusive para as famílias. 


A coordenação tem a função de planejar, orientar, coordenar e acompanhar a formulação e a implementação de ações 
educativas complementares, objetivando a igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola e o alcance 
de melhores padrões de qualidade do ensino para as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
socioambiental. Um dos seus objetivos prioritários é a atenção a crianças vítimas de discriminação, violência e abuso 
sexual. Em 2004, a Secad contou com recursos de para assistência financeira a prefeituras municipais, previamente 
selecionadas, que apresentam planos para o trabalho voltados ao desenvolvimento das potencialidades de crianças, 
adolescentes, jovens e suas famílias. A Secad conta, ainda, com recursos para o desenvolvimento de ações de apoio 
educativo para as crianças, adolescentes e jovens em situação de risco, especialmente às que foram vítima de abuso 
sexual. Os recursos estão sendo repassados a instituições não-governamentais de reconhecido trabalho nessa área, 
garantindo uma ação proativa que inclua e mantenha esses alunos na escola, de maneira articulada com as secretarias de 
educação. A coordenação já avaliou e aprovou 193 projetos, de um total de 450 recebidos de municípios e 60 de ONG's, 
em 23 estados brasileiros, exercendo papel fundamental na articulação dos níveis de governo. 


A atuação da coordenação é realizada através das seguintes ações: 


e Ações de Apoio Educacional: Buscam identificar o problema enfrentado por crianças, jovens e suas respectivas 
famílias. A atuação acontece em conjunto com organizações não-governamentais e municípios. Visam enfrentar 
situações que levam à evasão escolar e repetência, como o trabalho infantil, exploração comercial (tráfico, turismo 
sexual, pornografia e prostituição), abuso sexual familiar e extrafamiliar e o uso de drogas. São feitas atividades 
psicopedagógicas e acompanhamento psicosocial para facilitar o processo de reinserção social, onde toda família é 
envolvida. Há integração de adolescentes e jovens a partir de 14 anos em atividades vocacionais e no processo de 
profissionalização, levando em consideração as potencialidades econômicas das áreas onde residem. O trabalho oferece 
apoio às crianças vítimas de discriminações de gênero e étnico racial, e atenção às condições físicas e psicológicas de 
crianças e jovens envolvidas na prostituição infantil, fornecendo ou orientando para acompanhamento. 


e Ações Educativas Complementares: Apoio a projetos dos municípios que trabalham a diversidade regional, gênero e 
racial. Os projetos são analisados e podem ser aprovados na íntegra ou parcialmente. A proposta é reinserir crianças e 
jovens que estão fora da escola, e aos que estão, seja assegurada sua permanência e sucesso. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=418Itemid=168) 


No que diz respeito às crianças, esta meta se insere ainda no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), com parte do “Programa 
Segundo Tempo”. Trata-se da ação “Apoio a Projetos Sociais para a Infância”, cujo objetivo é de transformar a 
expectativa de crianças e adolescentes, em áreas de maior concentração de violência urbana, por meio de ocupação de 
seu tempo livre com atividades esportivas e socioeducativas para integração social e a formação de sua cidadania. Esta 
ação favorece a retirada de crianças e adolescentes das ruas livrando-os do uso de drogas, da exploração sexual, do 
abuso sexual, do trabalho infantil, entre outros riscos sociais, bem como romper com o ciclo da violência na infância e 
adolescência. A ação é implementada pelo Ministério dos Esportes, em parceria com o CONANDA. Sua implementação se 
dá mediante a análise de projetos esportivos e sociais, para o fornecimento do apoio técnico e financeiro necessário à sua 
implementação, por meio de convênios com estados, municípios ou entidades da sociedade civil. 


(Fonte: http://portal.esporte.gov.br/snee/segundotempo) 


No que diz respeito aos adolescentes, esta meta se insere no “Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, 
Qualificação e Ação Comunitária - ProJovem”. Este é componente estratégico da Política Nacional de Juventude, do 
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9. DERECHO AL SUFRAGIO 


9.1. Marco Normativo Internacional 


9.1.1 Declaración Universal de Derechos Humanos de 1948. 

9.1.2. Convención Americana de Derechos Humanos (Pacto de San José) (1969) 

9.1.3 Declaración Americana de Derechos y Deberes del Hombre (1948) 

9.2. Marco Normativo Nacional 

9.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 7. Inc c) 

9.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 26, 
27, 28 y 29 

9.2.3 Ley Nº 1984 Código Electoral (1999) 

9.2.4 Ley Nº 1983 Partidos Políticos de (1999) 

9.2.5 Ley Nº 2771 de Agrupaciones ciudadanas y Pueblos Indígena Originarios 


(2004) 


9.3. Justificación 
Existen personas que no cuentan con documentación personal que les permita 
sufragar. 
Asimismo, los residentes bolivianos que viven en el extranjero no pueden emitir 
su voto porque no existe una norma jurídica que les permita ejercer este derecho. 


9.4. Objetivos 
Garantizar el derecho al sufragio mediante un proceso de cametización 
transparente y oportuno, prioritariamente en las áreas rurales, y garantizar el ejercicio 
del derecho al sufragio a los bolivianos que viven en el extranjero. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de 
periodo del Plan ejecución 
Corte Nacional 
Bolivianos residentes en | Impulsar la aprobación de E 
el extranjero no pueden | la Ley que permita el| Se cuenta con una Ley que 9 
: ; Ena j : Nacional. 
ejercer su derecho al | sufragio de las bolivianas y | permite el sufragio en el Ministerio dé 2011 20.000.- 
sufragio por falta de una | los bolivianos en el | exterior. usteiá 
Ley. extranjero. Miniisterioidé 
Gobierno. 
Bolivianos y bolivianas 
a PE La estrategia de CNE 
cediieis Sórdos Asscuiar>aue: (CNE ias comunicación e información Ministerio 
O) RR E a CDE e fon alan de CRE. Jheooia placistida 2009 100.000.- 
id electoral en | en En ua de sefias y braille efectivamente la dotación Eunistenio | 
énalia de safos men 9 Y de información en lengua Planificación 
9 Re de sefias y en braille DINACOM 
braille vulnerándose su 
derecho a la información 
En zonas rurales y 
Fronterizas alejadas no se Impulsar el proceso de Ra Policia 
ejerce plenamente el né Todos los bolivianos y ; 
l carnetización y entrega de a nacional. 
derecho al sufragio pues a bolivianas cuentan con su 
de certificados de . es Congreso E 
gran parte de la Eua 5 respectivo Certificado de : 2010 5'000.000.- 
oblación carece de Hacimiento seia peblacion Nacimiento y su Cédula de Racional: 
p az que carece de estos E Y Corte Nacional 
documentación que les Identidad 
. À documentos. Electoral 
permita ejercer | este 
derecho. 
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10. DERECHO A LA FISCALIZACIÓN DE LOS ACTOS 
PUBLICOS 


10.1. Marco Normativo Nacional 

10.1.1. — Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 59(22) 

10.1.2. | Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
26 (II) (2007) 


10.2. Justificación 
Existe desconocimiento de la normativa legal que permite a los ciudadanos 
ejercer el derecho a la fiscalización y el control al ejercicio de la función pública y al 
manejo de los recursos económicos. La posibilidad de fiscalizar los actos públicos, 
como un derecho es muy importante si se pretende construir un país sin 
corrupción basado en principios de transparencia. 


10.3. Objetivo 
Garantizar el control social en la administración pública para un manejo 
transparente de los recursos económicos y un control adecuado a la función 
pública. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el estatal de 
periodo del Plan responsable ejecución 

La ley 1178 establece E Ru 
necanmas ae Promover la modificación de la Dentro des los E caniSme inEteria de 
fiscalización estatal que Ley Nº 1178 Ley SAFCO e de control y fiscalización de justicia. 2013 200.000.- 
no permiten la |. E la ley SAFCO, se contempla F 

ERR us incorporar el control social. : «= Contraloria 
participación de la el control social. G Id 
sociedad EUiste De 

É la República. 
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CAPÍTULO 3 
DERECHO DE LOS PUEBLOS Y NACIONES INDIGENAS, 
ORIGINARIOS, CAMPESINOS:16Y AFROBOLIVIANOS 


1. DERECHO A EXISTIR LIBREMENTE 


1.1. Marco Normativo Internacional 


1.1.1. Convenio 169 OIT, sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 
independiente de 1989, Art. 3. 

1.1.2. Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial, Art. 1,2,4y 7. 

1.1.3. Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Arts. 1 y 2, 

1.1.4, La Carta Andina para la Promoción y protección de los Derechos 
Humanos. Pueblos Indígenas y Comunidades Afro descendientes. 
(2002) 

1.1.5. Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de 


Discriminación Racial (1965). 


1.2. Marco Normativo Nacional 
1.2.1 Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004: Arts. 1 y 171. 
1.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 


Arts. 1,2,5,30 


1.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 
1.3.1. Informe Especial sobre la situación de los Derechos Humanos y las 
libertades de los Indígenas Sr. Rodolfo Stavenhagen A/HRC/ del 25 
noviembre al 7 de diciembre de 2007 
1.3.1.1. Reforzar la institucionalidad y la acción del Componente de 
Transversalización de Derechos Indígenas y de la Dirección 
General de Políticas Comunitarias del Ministerio de la Presidencia, 
con miras a llevar a cabo una coordinación efectiva de las 
políticas públicas en los ámbitos de interés directo de los pueblos 
indígenas; 
1.3.1.2. Reforzar la acción intersectorial de atención al pueblo yuqui y 
otros pueblos en situación de alta vulnerabilidad, con miras a 
desarrollar una acción coordinada y sistemática que garantice los 
derechos de éstos pueblos, con especial énfasis en el ámbito de la 
salud y la protección territorial. 


1.4. Justificación 

La invasión, que empieza en nuestro territorio el afio 1524, ha sido el 
enfrentamiento entre el Estado Feudal castellano y el Pusisuyu en aymara o 
Tawantinsuyu en quechua; y la Tenta-Maloca-Guara Tupiguaraní, desde su inicio 
los invasores se ha caracterizado por el saqueo de recursos naturales (plata, oro, 
goma, castafia, estafio, gas) y genocidio (antes de la invasión contábamos con 70 
millones de habitantes). éPor qué estamos aún vivos? éPor la benevolencia de los 
invasores? Evidentemente que no, estamos vivos por la lucha permanente que 
nuestros ancestros quilana y tupiguaraní han realizado contra los castellanos (hoy 
pertenecientes al Estado espafiol) hasta expulsarlos en las postrimerías de 1825 
Manko Inka, Inka Sari Tupax, Inka Kusi Tupax, Alejo Calatayud, Tomás Katari, 





16 En adelante, PNIOC. 
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Tomás Amaru, Tomás Acu, José Gabriel Condorcanki, Tupax Katari (Julian Apaza)- 
Bartolina Sisa, Juan Wallparimachi, Andrés Tupax Amaru, Kurusa Llawi, Zarati 
Willka; Santos Marka Tola, y otras nuestras hermanas y hermanos, fueron 
asesinados, descuartizados y repartidos cabeza y extremidades en los lugares de 
resistencia, envenenados y engafiados por los frailes y curas, murieron, para que 
sus hijos que no tuvieron el privilegio de nacer en su madre tierra Castilla, de ahí 
proviene el término “criollo” heredaran los privilegios de sus padres nacidos en 
Castilla. Desde 1809 1825 (la guerra de los 16 afios) los Quilana-Tupiguarani, como 
en siglos atrás se enfrentan con su chama (fuerza-energia) en lucha desigual con 
ondas, piedras palos. Etc. Con armas de fuego y caballos, contra ejércitos reales y 
tropas criollas y mestizas, los qullanasuyu-tupiguarani, en 1825 han destrozado al 
ejército invasor. La primera guerra Qulilana-Tupiguaraní dura tres siglos 
comenzando en 1533 con el asesinato de Atahuallpa. 

En la República, los criollos, resignados a vivir sin monarquias, por el 
desprecio de las familias nobles europeas hacen construir a sus pongos quilana 
(principalmente) palacios legislativo-ejecutivo-judicial copiando arquitectura de 
Grecia y Roma. Imitaciones burdas y diminutas con pórticos helénicos. Festejan la 
“independencia” en contenido y forma europeos en burdas imitaciones con décadas 
de retrazo bailando el minué. Los invasores y sus herederos, y sus críos Ilevaron a 
nuestros antepasados de las haciendas, minas y obrajes esclavistas a los ejércitos 
también esclavistas, fueron conducidos por el “rey” y los “libertadores”. Nosotros 
arrastramos sus cafiones, los alimentamos y morimos por realistas y repúblicos, 
Nosotros combatimos entre nosotros por los privilegios de los realistas y sus crios. 
De 1825-1952 se mantiene la lucha de los mineros y los campesinos hasta la 
revolución de 1952 en la que con mucha sangre derramada se logra las siguientes 
conquistas: El 2 de agosto de 1953 se decreta el voto universal, la nacionalización 
de las minas y la supuesta Reforma Agraria. 

Toda esta historia se reproduce, hasta el 17 de octubre del 2003, ahora nos 
queda reconstruir nuestro pasado, los explotadores bloquean nuestro thaki 
(camino) al futuro bloqueando nuestro thaki al pasado. Si no sabemos de dónde 
venimos écómo podremos saber nuestro thaki si no sabemos de dónde 
empezamos? éCómo sabremos si hemos avanzado o retrocedido?. Sin troncos bien 
anclados en el pasado no podremos emprender el robusto thaki del futuro, 
entonces debemos construir el futuro reconstruyendo el pasado. 

Una de las características principales de Bolivia es la diversidad cultural y 
plurinacional expresada en las 36 naciones o pueblos: Aymara, Quechua, Uru, 
Afrobolivianos, Guaruani, Tapiete, Wennhayek, Araona, Ayoreo, Baure, Canichana, 
Cavinefio, Cayubaba, Chacobo, Chimane, Chiquitano, Esse Eja, Guarasugwe, 
Guarayo, Itonama, Joaquiniano, Lecos, Machineri, Maropa, Moré, Mosenten, 
Movima, Moxos, Nahua, Pacahuara, Sirionó, Tacana, Toromona, Yaminahua, Yuqui 
y Yuracare. 

La diversidad cultural se expresa en los idiomas y lenguas hablados en el 
país, siendo estos: castellano, aymara, araona, baure, bésiro, canichana, cavinefio, 
cayubaba, chácobo, chimán, ese ejja, guarani, guarasuwe, guarayu, itonama, leco, 
machajuyaikallawaya, machineri, maropa, mojefio-trinitario, mojefioignaciano, 
moré, mosetén, movima, pacawara, puquina, quechua, sirionó, tacana, tapiete, 
toromona, uru-chipaya, weenhayek, yaminawa, yuki, yuracaré y zamuco. 

El derecho a existir libremente debe entenderse en un sentido paralelo al 
derecho a la vida, pues implica el respeto a la “vida” de pueblos y naciones, a la 
personalidad y valores comunes que sus miembros comparten, al uso de los 
recursos que la tierra y el cosmos dotó a estos y libertad de la nación o pueblo, no 
solo en un sentido colectivo, sino aplicândola a cada uno de sus miembros. Así 
como los individuos nacen libres, los PNIOC deben tener libertad de vivir en 
armonía con el cosmos, y de determinar la forma en que lo harán. Hasta ahora el 
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Estado ha tratado de obstruir esta libertad, pero por su espíritu y su carácter, 
nuestros pueblos han logrado luchar por su libertad, por lo que es tarea sustancial 
del Estado posibilitar la misma, en un sentido que trascienda de la simple existencia 
hacia la consecución del verdadero “vivir bien”. 

Adicionalmente, en el marco del derecho a “existir libremente”, muchos de 
estos pueblos indígenas en Tierras Bajas tienen segmentos poblacionales en 
aislamiento; situación que amerita desarrollar mecanismos para garantizar el 
derecho a su autodeterminación o no contacto, el respeto, resguardo y monitoreo 
permanente de sus áreas de intangibilidad, bajo la co-responsabilidad del Estado y 
la sociedad civil. 


1.5. Objetivo 
Garantizar la transformación profunda del Estado colonial y liberal en un 
nuevo Estado Plurinacional y pluricultural, donde los PNIOC ejerzan libremente sus 
derechos y libertades, para Vivir Bien. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el estatal de 
periodo del Plan responsable ejecución 
de ejecutar. 
Reforzar la difusión del 
convenio 169 de la OIT, de 
Escaso conocimiento | la  Declaración de las . 
del Convenio 169 de la | Naciones Unidas sobre los Res PNIGE y la población SM | « Ministerio de 
sig general tienen conocimiento A 
OIT y la Declaración de | derechos humanos de los d | Justicia. 2009 500.000.- 
los derechos de Pueblos | pueblos indígenas y otros |. = o normas |, Defensor del E ' 
Indígenas de Naciones | instrumentos legales para teima ciCnales je nacionales Pueblo 
j Russ : relativas a sus derechos. , 
Unidas. el ejercicio efectivo de los 
derechos de los PNIOC, en 
los idiomas del país. 
= Congreso de 
No existe un ley que | Promover la ley contra la | Se cuenta con una la república. 
sancione la | discriminación, 'establecer | normativa integral que | = Ministerio de 2009 50.000.- 
discriminación racial o | mecanismos en contra de la | sanciona el racismo y justicia. Ê : 
el racismo. discriminación racial. discriminación. « Defensor del 
pueblo. 
« Ministerio de 
desarrollo 
rural. 
« Ministerio de 
justicia. 
Existen ' pueblos en ps tah « Ministerio de 
estado de extrema es E Se cuenta con políticas salud. 
vulnerabilidad, como lo garanticen el ejercicio y públicas destinadas a evitar | » Ministerio de 2009 2.000.000.- 
Yuqguis y otros, Y que | alización plena de sus la desaparición de algunos Hacienda. 
corren peligro de érecRns PNIOC- = Defensor del 
desaparecer. ? Pueblo. 
z Gobiernos 
Municipales. 
* Prefecturas 
Departament 











ales. 














2. DERECHO A LA IDENTIDAD CULTURAL, ESPIRITUALIDAD 
Y DE CREENCIA RELIGIOSA 


2.1. Marco Normativo Internacional. 

2.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 18 
2.1.2. Convención Americana sobre los Derechos Humanos de 1969, Art.12. 
2.1.3. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 18. 
2.1.4 Convenio 169 OIT, sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 


independiente de 1989, Art. 1. 

2.1.5. Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Art. 3, 5, 8, 9, 11 Num. 
1,12, 13, 14, 15, 16, 18, 33, 34. 


2.2. Marco Normativo nacional 
2.2.1 Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 171 
2.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 


3,4,5,8,9.830. 


2.3. Recomendaciones de organismos internacionales 


2.3.1. Comisión Interamericana de Derechos Humanos  (CIDH) 
OEFA/Serv.L/V/II. 28 Junio de 2007 
2.3.1.1. Adoptar medidas compatibles con las particularidades y 


cosmovisión de los pueblos indígenas, particularmente en materia 
de educación y salud, promoviendo el fortalecimiento de su 
identidad cultural; 


2.4. Justificación 
El Estado Colonial y liberal ha impuesto de forma arbitraria idiomas, religión 
y un sistema cultural ajenos a los PNIOC que habitan Bolivia, redundando esta 
situación en no solo la interiorización de la cultura de estos, sino en mucho casos 
en tergiversaciones de sus tradiciones y su cultura, y en la extinción de idiomas y 
lenguas, costumbres y culturas enteras. 


2.5. Objetivo 


Elaborar e implementar políticas públicas de fortalecimiento para el ejercicio 
del derecho a la identidad cultural de los PNIOC. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el estatal de 
periodo del Plan responsable de | ejecución 
ejecutar. 
- Ministerio de 
Relaciones 
Promover la investigación, Exteriores y 
conocimiento y aplicar la cultos. 
TES educación plurinacional e| Los PNIOC fortalecen | - Ministerio de 
Desconocimiento de la |. j ; i 
intercultural para que se| su identidad cultural, educación y 
cultura ancestral de los a a : Ss 2009 100.000.- 
PNIOC respete, garantice y | espiritualidad, prácticas culturas. 
, revalorice la identidad | y costumbres - | Gobiernos 
cultural y espiritual de los Municipales 
PNIOC. - Prefecturas 
Departament 
ales. 
- Ministerio de 
Promover campafias de auSticia, 
sensibilización abr la 7 Ministenode 
Ga l : ; j Todas las bolivianas y Educación. 
Desconocimiento hacia | riqueza de la diversidad ag : 
: bolivianos, conocen la |- Gobiernos 7 
la cultura ancestral de | cultural, las creencias | | cipal 2009 1'000.000.- 
los PNIOC espirituales y religiosas de cukura ancestral de los Hunicipales: 
É  eendo 5 fá propia PNIOC. - Prefecturas 
cosmovisión de PNIOC. DEpertalent 
ales. 
Aprendizaje obligatorio del | Recuperación paulatina | - Ministerio de 
Las identidades se|idioma de PNIOC para una | del idioma propio de justicia. 2009 500.000.- 
encuentran | alienadas | comunicación intercultural. PNIOC. - Ministerio de 
como producto de la Esrmentar odalacs toa Todas y todos, respetan educación. 
colonización en la identidad FesnE to de tas las identidades | - 'Gobiernos 2009 500.000.- 
educación. ds dês ESTES culturales y se fortalece Municipales. l ' 
i la propia cultura. -  Prefecturas 








DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


facilitando o acesso à participação 
da comunidade 


Implantar uma política municipal, 
estadual e federal de assistência 
social, que tenha a família como 
foco central de atenção, através de 
programas e serviços relacionados 
ao apoio e orientação sócio 
familiar de acordo com as 
diretrizes da LOAS e do ECA como 
forma de proteger as crianças e 
adolescentes em vulnerabilidade 
social e pessoal, considerando um 
diagnostico da realidade local da 
infância e adolescência, assim 
como garantir uma articulação das 
diversas áreas e uma equipe 
técnica interdisciplinar com 
capacitação periódica de 
profissionais e agentes envolvidos. 


Implantação e/ou implementação 
de programas de assistência social 
que assegurem a promoção social, 
política, econômica dos usuários, 
favorecendo a emancipação das 
famílias, através do incentivo ao 
cooperativismo/associativismo, 

bem como a produção familiar, 
elevando o nível de renda e 
consequentemente de cidadania. 


trabalho em elaboração permanente 


Governo Federal. Foi implantado em 2005, sob a coordenação da Secretaria-Geral da Presidência da República em 
parceria com o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. 


Seus destinatários são jovens de 18 a 24 anos que terminaram a quarta série, mas não concluíram a oitava série do 
ensino fundamental e não têm vínculos formais de trabalho. Aos participantes, o ProJovem oferece oportunidades de 
elevação da escolaridade; de qualificação profissional; e de planejamento e execução de ações comunitárias de interesse 
público. Por meio do curso, proporciona formação integral com carga horária de 1600 horas (1200 h. presenciais e 400 h. 
não-presenciais) desenvolvidas em 12 meses consecutivos e inclui disciplinas do ensino fundamental, aulas de inglês, de 
informática, aprendizado de uma profissão e atividades sociais e comunitárias de forma integrada. Cada aluno, como 
forma de incentivo, recebe um auxílio de R$ 100,00 (cem reais) por mês, desde que tenha 75% de frequência nas aulas e 
cumpra com as atividades programadas. 


O ProJovem obteve parecer favorável da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, como um curso 
experimental, com base no artigo 81, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Dessa forma, a certificação de 
conclusão do ensino fundamental, como na qualificação profissional (formação inicial) fica viabilizada. 


O ProJovem teve como meta, no ano de 2005, atuar em todas as 27 capitais brasileiras atendendo a 200 mil jovens. Esse 
contingente representa cerca de 20% do universo de jovens de 18 a 24 anos que vivem nas capitais, que terminaram 
apenas a quarta série do ensino fundamental e não possuem vínculo formal de trabalho. Em 2006 o programa foi 
ampliado para as cidades das regiões metropolitanas com mais de 200 mil habitantes. Nessas localidades a expectativa é 
atender cerca de 60 mil jovens. 


(Fonte: http://www.projovem.gov.br/2008) 

PERSPECTIVAS: 

1) O Programa Segundo Tempo espera atingir os seguintes resultados: 
Impactos diretos: 

e Interação entre os participantes e destes com a sua realidade local; 

e Melhoria da auto-estima dos participantes; 

e Melhoria das capacidades e habilidades motoras dos participantes; 


e Melhoria das condições de saúde dos participantes; 


e Aumento do número de praticantes de atividades esportivas educacionais; 

e Melhoria da qualificação de professores e estagiários de educação física pedagogia ou esporte envolvidos. 
Impactos indiretos: 

e Diminuição no enfrentamento de riscos sociais pelos participantes; 

e Melhoria no rendimento escolar dos alunos envolvidos; 

e Diminuição da evasão escolar nas escolas atendidas; 

e Geração de novos empregos no setor de educação física e esporte nos locais de abrangência do Programa; 
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Departament 
ales. 








Ministerio de 
obras 



































públicas. 
A través de la invasión, Se cuenta con lugares Ministerio de 
Es pe DE ba sagrados protegidos o 
la religión | católica | Reconstitución de las Wakas, Educación. 
como las Wakas y : 
destruyo los lugares | Apachetas (lugares Apachatãs Gobiernos 2010 100.000. 
sagrados de nuestros | sagrados). Gê municipales. 
PNIOC. é Prefecturas 
Departament 
ales. 
NG Aston SoBn tas Estructurar la currícula con | Se cuenta con Ministérió de 1'000.000.- 
; . los sabios de los pueblos Universidades indígenas õ j ' 
FOBCaLvoS = CHPenpies Recuperación de ciencia ara la recuperación de seucac an 2009 - 
que rescaten y re ; parei p ; Ministerio de 5'000.000.- 
tecnologia propia. la ciencia, tecnologia y 2013 
desarrollen la R titui RE SC ESEnEnto BroBio: dE obras 
identidad de PNIOC. Se ESPiS MI penseimicato: | Pro públicas. 900.000.- 


propio. 


nuestros PNIOC. 
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3. DERECHO A LA LIBRE DETERMINACIÓN Y TERRITORIALIDAD 


3.1. Marco Normativo Internacional. 

3.1.1. Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales: Art. 1. 

3.1.2. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, de diciembre 1966, en 
vigor 1976: Art. 1 y 2 Num. 1. 

3.1.3. Convenio 169 OIT, sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 
independiente de 1989, Art. 3, 7, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19. 

3.1.4. Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Artículos: 3, 4, 5, 14, 16, 20, 23, 
33,34 y 35. 

3.2. Marco normativo nacional. 

3.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 171 Num. I 

3.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 2, 30 


Num. 4, 10, 16, 17, Art.31 Num. IL, 33, 34, 270, 271, 274, 279, 285 
Num. II, 290, 291, 292,293, 294, 295, 296, 297, 304, 305 Num. II 
Numero 1, 4, 12, 13,14, 15, 16, 17, 18 y III., 385, 391, 392, 393, 394, 
395, 397, 402, 404 Num. 4 y 5. 


3.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales. 


3.3.1. Comité para la Eliminación de la Discriminación Racial - Informe de 2003. 
CERD/C/63/C0O/2 
3.3.1.1. Proteger los derechos de las poblaciones indígenas a poseer, explotar, 


controlar y utilizar sus tierras, territorios y recursos comunales, y en los 
casos en que se les haya privado de sus tierras y territorios, de los que 
tradicionalmente eran duefios, o se hayan ocupado o utilizado esas 
tierras y territorios sin el consentimiento libre e informado de aquellas 
poblaciones, adoptar medidas para que les sean devueltos las tierras y 
territorios; 

3.3.1.2. Adoptar las medidas necesarias, incluyendo de orden legislativo, 
tendentes a evitar que las familias campesinas que ocupan 
pacificamente las tierras sean desalojadas forzosamente. 


3.4. Justificación. 

Los PNIOC han sido y son despojados de sus tierras, territorios y recursos 
naturales lo cual se expresa en las en condiciones de pobreza, indignidad, exclusión en 
las que una gran parte de ellos viven. Una de las consecuencias mas serias es la pérdida 
de sus modos de vida tradicionales, situación que deriva en un etnocidio, pues es 
intrínseca la relación entre la cultura, la vida y el territorio en sus culturas. Al despojarles 
de sus territorios, no solo se les priva del lugar donde habitan sino también de relaciones 
armónicas con el medio ambiente y el cosmos, destruyéndose los vínculos culturales que 
mantienen con su entorno. 

Lo anterior permite expresar la especial atención que requieren los Pueblos 
Indígenas Altamente Vulnerables (PIAV), de incansables esfuerzos estatales para alcanzar 
el acceso a sus territorios y la consolidación de sus derechos propietarios sobre ellos. 
Así mismo los Pueblos Indígenas en Aislamiento y en Contacto Inicial (PIAECI) requieren 
la pronta delimitación de áreas de intangibilidad, entendidas como aquellas a las que 
Úúnicamente tienen acceso los Pueblos mencionados. 

Aún el Estado se encuentra en proceso normativo y político de reconocimiento del 
ejercicio del derecho a la libre determinación, autonomia y el auto gobierno de los PNIOC. 


3.5. Objetivo 


Garantizar el reconocimiento e implementación efectiva de la libre determinación y 
autonomia de los PNIOC. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el estatal de ejecución 
periodo del Plan responsable 
Implementar políticas = Ministerio de 
públicas orientadas a lograr | Los pueblos y naciones Justicia 
la efectiva libre | indígenas ejercen el | = Ministerio de 
Desconocimiento de la | determinación y | derecho a la libre Relaciones 2009 1.500.000. 
definición de Libre | reconstitución de las tierras | determinación, autonomia y exteriores y 
Determinación, por parte |y los territorios de los |el auto gobierno en el cultos. 
de la ciudadanía y de los | PNIOC. marco de la unidad del | = Ministerio de 
propios PIOC. Implementar campafias de | Estado, y la sociedad educación 
educación y concientización | conoce acerca de estos| = Defensor del 
sobre el derecho a la libre | derechos. Pueblo 2009 800.000.- 
autodeterminación de los = Gobiernos 
PNIOC. Municipales 
= Ministerio de 
Justicia 
Debido ada UNS E Reconstituir, mediante la | Se reconstituyen las tierras Ra À 
república, las tierras y a BN ER BREL a ReRro = Ministerio de 
SRRAçOS modificación de divisiones | y los territorios indigenas y 
territorios de los PIOC PR si SAIR FS desarrollo 
3 Ee territoriales políticas, las | originarios 'amazónicos y ; 
han sido divididas | ,. o : rural. 2010 5'000.000.- 
es tierras y territorios de los | andinos de acuerdo a su : 
artificialmente, lo que E Ee: z Gobiernos 
: : : PNIOC de acuerdo a su | relación geográfica, cultural Ea 
ocasiona diversos tipos cosmovisián sucos movisión municipales. 
de conflictos. : Y É = Prefecturas 
Departament 
ales. 
Existen PNIOC (ayllus, | Elaboración de una norma = Ministerio de 
comunidades, markhas, | que reconozca y regule la Justicia. 
E as gd A sia ao 
q ae Ley que regula la o 2009 2.300.000.- 
encuentran entre la | participación de todos los ; E presidencia. 
ESA Ti a ; À Autonomia Indígena. 
jurisdicción de 2 o más | actores involucrados y que = Congreso de 
departamentos, posibilite la | asignación la república. 
municipios, y por esta | equitativa de recursos. = Gabinete 
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razón no tienen acceso 
equitativo a los recursos 
de la coparticipación 
tributaria. 


presidencial. 
Prefecturas 
Departament 
ales. 








Los PNIOC no tienen 
acceso a créditos 
financieros. 





Impulsar políticas de acceso 
al crédito productivo con 
solo un comprobante de 
proceso de saneamiento. 





Los PNIOC pueden acceder 
a créditos productivos. 





Ministerio de 
Hacienda. 
Banco de 
Desarrollo 
Productivo 
INRA 
Gobiernos 
Municipales. 
Prefecturas 
Departament 
ales. 





2011 





5.300.000.- 
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4. DERECHO A LA PROPIEDAD INTELECTUAL COLECTIVA DE 
SUS SABERES, CONOCIMIENTOS Y CIENCIA. 


4.1. Marco Normativo Internacional. 


4.1.1. Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales, 
1966. 

4.1.2. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 1, 2 
(Num. 1). 

4.1.3. Convenio 169 OIT. Sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 
independiente de 1989, Art. 7, 13 Num. 1, 14, 15 y 16. 27, 28, 29, 
30, 31. 

4.1.4. Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 


Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Arts. 16, 24,33 y 34 


4.2. Marco Normativo Nacional. 


4.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 171 
Num. 1 
4.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 


Art.30 Num. 9, 78, Num. 1, II, 80 Num. II, 83, 86, 91, 96 Num. II, 
99,100, 101 Num. II, 102, 103 


4.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales. 


4.3.1. Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales — Informe de 2008 E/C.12/BOL/CO/2 
4.3.1.1. Adoptar un régimen especial de propiedad intelectual tendente a 


proteger los derechos colectivos de los pueblos indígenas, 
incluyendo sus producciones científicas, conocimientos y medicina 
tradicionales. 


4.4. Justificación. 

La cultura y la civilización de los PNIOC ha generado un conjunto de saberes, 
conocimientos, ciencia y tecnologia, que fueron desarrollados por miles de afios y el 
Estado boliviano no cuenta políticas públicas de protección a los mismos. Por mucho 
tiempo permitió la destrucción, la apropiación ajena y el saqueo de conocimientos, 
ciencia, tecnologia y saberes colectivos agentes foráneos e internos. 

A esto se suma que, el desconocimiento de los mecanismos de registro o 
inscripción de los derechos de propiedad intelectual los PNIOC. 


4.5. Objetivo. 

Desarrollar y difundir los mecanismos de registro o patentes de la propiedad 
intelectual de los saberes, tecnologia, ciencia y conocimientos colectivos de los 
PNIOC, 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de 
periodo del Plan ejecutar ejecución 
Difundir la normativa = Ministerio de 
vigente en relación a la Justicia 
a inscripción de la propiedad = Ministerio de 
Desconocimient mala |. j 
Eta on de a | intelectual colectiva de los Salud 2009 1'000.000.- 
normativa vigente en saDErco> teehológia Y | se patentan y se protegen E con UnIa RENO NdE 
o : conocimientos de los : Desarrollo Rural 
relación a la propiedad PNIOC progresivamente los | SENAPI 
intelectual y falta de saberes colectivos, la | Ministerio de 
protección de los saberes | Efectuar el registro de las | ciencia y tecnologia de los istidia 
de los PNIOC por esta | tecnologias, PIOC. É -SGonlEmos 
ausa conocimientos, tradiciones, Municipales. 2009 1.000.000..- 
costumbres y expresiones = ipretocÊ 
culturales de los PIOC para Fc 
Eri tero Departamentale 
el vivir bien. á 
. Se cuenta con una norma e E 
No se sanciona los delitos Eldborar-dha normativa que adecuada que establece Ra de 
RES Ni prevea mecanismos para ; x Justicia 
de apropiación ilegal de ; : mecanismos de prevención e ; 
, | prevenir y sancionar la a e = Ministerio de 
los saberes, la tecnologia OR y sanción de la apropiación 2009 50.000.- 
conocimientos | APropiación de los Boat CdE GE ESberés Desarrollo Rural. 
E EGINIE de los PNIOC conocimientãs Ei Es ea ía conocimientos * cCongredo de 
; PNIOC. alay República. 








colectivos de PNIOC 
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5. DERECHO AL EJERCICIO DE SUS SISTEMAS POLITICOS, 
JURIDICOS Y ECONOMICOS DE ACUERDO A SU 
COSMOVISION 


5.1. Marco Normativo Internacional. 


dad 


5.1.2. 


Convenio 169 OIT, sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 
independiente de 1989, Art. 7, 15, 22, 23. 

Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Arts. 17, 20, 21, 22, 23,24, 
29, 33, 34, 35, 36.37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46. 


Marco Normativo Nacional. 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 171. 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
1,2,3,4,5,7,8,30, 31, 180, 191, 192, 193, 198, 200, 206, 209 
Num. II, 210,211, 212,279, 290,291, 292, 293,294, 297,304, 305, 
307, 308, 318, 336, 353 


5.3. Recomendación de Organismos Internacionales. 


Dedid: 


5.3.1.1. 


5.3.1.2. 


5.3.1.3. 


5.3.2. 


5.3.2.1. 


5.3.2.2. 


5.3.3. 


5.3.3.1. 


Comité de Naciones Unidas para la Eliminación de la Discriminación 
Contra la Mujer — Informe de 2008 CEDAW/C/BOL/CO/4 
Asegurar la compatibilidad de los conceptos y prácticas indígenas 
tradicionales respecto de la Convención (en particular, la justicia 
comunitaria); 
Crear condiciones necesarias para asegurar el acceso a la justicia, 
en particular de las mujeres en situación de pobreza, del área 
rural e indígena; 
Promover le conocimiento básico de la legislación y de sus 
derechos en los idiomas pertinentes; 


Informe Especial de la (CIDH) de junio de 2007 OEFA/Serv.L/V/II. 
Garantizar que la justicia comunitaria no dependa de la cobertura 
y/o carga procesal de la justicia oficial; 

Establecer pautas de coordinación de la justicia oficial con la 
justicia comunitaria; 


Informe del Relator Especial sobre la situación de los Derechos 
Humanos y las Libertades de los Indígenas Sr. Rodolfo Stavenhagen 
A/HR/C/ 14 abril 2008 
Aceleración de la formación de las autoridades y funcionarios 
públicos bolivianos, y especialmente de los jueces, magistrados y 
otros operadores de justicia, en las normas jurídicas relativas a 
los derechos de los pueblos indígenas. 


5.4. Justificación 

Los sistemas y las instituciones políticas, jurídicas y económicas propias de 
los PNIOC trataron de ser destruidos por el Estado boliviano colonial, quien trató de 
imponer arbitrariamente un sistema político, jurídico y económico hegemónico, 
ajeno a la realidad y costumbres de la mayor parte de la población boliviana. Pese 
a esta intención, los PNIOC de todo el territorio nacional lograron resistir y seguir 
empleando, de manera no oficial sus sistemas. 

Una vez se reconocido normativamente el pluralismo político, jurídico y 
económico, mediante la adopción de normativa internacional relativa a la temática 
(en particular el Convenio 169) nuestros pueblos y naciones continúan siendo 
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restringidos de ejercer y desarrollar sus propios sistemas por la falta de políticas 
públicas que revaloricen, recuperen y fortalezcan los mismos. 

El rescate de estos sistemas y su valorización es fundamental para la 
consecución del vivir bien pues, citando un ejemplo, los sistemas jurídicos de 
PNIOC, han contribuido a la resolución de problemas o conflictos de manera más 
efectiva que la justicia y el derecho Estatal, al estar cimentados en un enfoque 
restaurativo mas que en uno punitivo. 


5.5. Objetivo 

Reconocer, fortalecer y garantizar mediante políticas públicas el ejercicio 
libre de los sistemas políticos, jurídicos y económicos de los PNIOC, con el 
propósito de promover su identidad y desarrollo armónico con el resto de culturas 
del país. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo de Presupuest 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el estatal ejecución o 
periodo del Plan responsable 
Elaborar una ley que permita z Congreso de 
el ejercicio Pleno de los la república 2009 70.000.- 
sistemas jurídicos, políticos y = Ministerio de 
económicos de los PNIOC. Justicia. 
Fomentar la investigación E: iMinietérigdé 
respecto a la complejidad de ddésción 
los sistemas políticos, | El Estado reconoce, : EA 2009 2'000.000.- 
El Estado no hall... paid * Universidade 
EMC eido dE fans jurídicos y económicos de los promueve, | respeta, s públicas. 
efectiva la diversidad ENTOC: garantia E map icmento ei E : 
de Eé eistomas pluralismo | | econômico, | a Ministerio de 
políticos, jurídicos y Difundir los = sistemas | político y jurídico de los educación. 
económicos PNIOC y políticos, jurídicos y | PNIOC conforme — su|r Ministerio de 2010 1'000.000.- 
por esto ellos son econômicos de los PNIOC cosmovisión mediante justicia. 
invisibilipados: entre la población general. una política integral del | = Defensor del 
Estado. pueblo. 
« Gabinete 
Fortalecer los sistemas de los , Peas 
PNIOC desde las instituciones justicia 2010 1'000.000.- 
del Estado. = Ministerio de 
hacienda. 
dp Ena Garantizar el reconocimiento o n Poder 
csordinacian entres eu eo la aplicación de los | Los sistemas jurídicos de judicial 
sistema ordinario y- él sistemas jurídicos de los los PNIOC son ejercidos | = Ministerio 2010 900.000. 
sistema indígena de PNIOC y promover Ia sin conflictos con el Público. 
dC dininistracion de interlegalidad de ambos | sistema legal del Estado. " Ministerio de 
justicia. sistemas. Justicia. 
La percepción de la | Sensibilizar a la población (a | Se incrementa el nivel de | = Ministerio de 
justicia comunitaria | través de campafias, | conocimiento de la Justicia 
por parte de JIalinvestigación, cursos etc.) | población sobre la Justicia | = Ministerio de 2009 2.900.000.- 
población es | acerca de las falsas | Comunitaria Educación 
negativa, pues se la | percepciones, la importancia = Ministerio de 



















































































asocia con la justicia | y los beneficios de la justicia Salud 
por mano propia | comunitaria. Gobiernos 
(linchamiento). Municipales 
Incorporación en el poder 
i judici | Policí | . Poder 
Rae Ea o Ne dora LES TNIDO nan aemuea | TO 
Eng : E a los espacio del poder 2011 500.000.- 
excluye a los | Pública de funcionarios que |. ss Go ia E Defensor del 
a Ê judicial sin discriminación. 
indígenas. sean miembros de pueblos Pueblo 
indígenas. 
Adecuar la normativa 
nacional (Presupuesto) y 
local para permitir desarrollo 2009 50.000.- 
de estos sistemas Ministerio de 
económicos. Educación 
Impulsar las organizaciones Ministerio de 
locales colectivas, en la Desarrollo 2009 5'000.000.- 
Los sistemas FORENUCIOR des: «empredas En las políticas Rural ; 
pa comunitarias. E Ministerio de 
Econcmunao: des o Fortalecer las organizaciones Oo e aa Planificación 
PNIOC no han sido RA dueti Estado se incluye los Minieterio-de 2009 5 000.000.- 
incluidos dentro de la | economicas proquetivas, sistemas económicos de l 
política Elaborar ProSta Tos pueblos y naciones PuenOsmipRES 
macroeconómica del naciênaies de desanolo indígena originaria  y Err iz 
Estado: económico productivo, campesinas. Producción. 
recuperando el ayni, yanapa, Gobiernos 2009 2'000.000.- 
minka y otros sistemas Municipales 
económicos productivos de Prefecturas 
los PNIOC. Departament 
Fomentar la producción de ales 
productos agro-ecológicos y 2009 5'000.000.- 
garantizar la seguridad 
alimentaria. 
E Crear mercados del productor : 
El beneficio de los : ; Gobiernos 7 
productos de PNIOC al Ra con Precio | se cuenta con mercados Municipales. Soto SON OD 
es percibido en mayor io E : campesinos y seguros Superintend 
medida por el Creación de un sistema de para sus productos. encia de 
iniencediaço: seguros para productos Seguros 2010 q 


agropecuarios. 
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96. Dar 
continuidade à 
Campanha 
Nacional de 
Combate à 
Exploração 
Sexual 
Infanto- 
juvenil 


140. Apoiar a 
implantação e 
implementação 
do Plano 
Nacional de 
Enfrentamento 
da Violência 
Sexual Infanto- 
Juvenil nos 
estados e 
municípios. 


141. Dar 
continuidade à 
Campanha 
Nacional de 
Combate à 
Exploração 
Sexual Infanto- 
Juvenil, 
estimulando o 
lançamento de 
campanhas 
estaduais e 
municipais que 
visem a 
modificar 
concepções, 
práticas e 
atitudes que 
estigmatizam a 
criança e o 
adolescente em 
situação de 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 
4. Enfrentamento à pornografia 
infanto-juvenil na “Internet”; 


1 - Exigir que os Conselhos de 
Direitos e Tutelares, gestores 
públicos estaduais e municipais, 
bem como dos conselhos e 
sindicatos de profissionais da 
comunicação, monitorem a 
dotação de verbas publicitárias do 
governo, vetando a destinação de 
recursos para anúncios, matérias e 
programas de conteúdo negativo 
para o público infanto-juvenil e 
recomendando que empresas 
produtoras de bebidas alcoólicas e 
cigarros, destinem parte dos 
recursos gastos com propaganda 
publicitária para campanhas de 
esclarecimento acerca dos direitos 
da criança e do adolescente. 


2 - Cobrar dos Conselhos de 
Direitos e Tutelares, gestores 
públicos estaduais e municipais, 


trabalho em elaboração permanente 


e Melhoria da infra-estrutura esportiva no sistema de ensino público do país e nas comunidades em geral. 


2) No que diz respeito ao Programa Pró - Jovem, seu sucesso depende da apropriação de seus pressupostos político- 
pedagógicos e de sua proposta curricular, por todos os atores do Programa: gestores, professores, educadores 
profissionais, assistentes sociais e alunos. A implantação do ProJovem em todas as capitais brasileiras, nas 34 cidades das 
regiões metropolitanas e no Distrito Federal é um desafio assumido juntos em nome do compromisso de luta contra as 
desigualdades e a exclusão social e com a confiança que depositada na força e potencialidade da juventude brasileira. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Comissão Intersetorial foi oficializada em 2007, enquanto instância de acompanhamento das ações 
do Plano Nacional. 
- Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, Ministério da Justiça, 2002. 


- LEI-009970 de 2000 - Institui o dia 18 de maio como o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. 


- LEI-011577 de 2007 - Torna obrigatória a divulgação pelos meios que especifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes apontando formas para efetuar denúncias. 


PERSPECTIVAS: Em novembro de 2008, o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil será alvo 
de revisão. Pretende realizar, ainda, o 3º Congresso Mundial sobre Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do “Programa de Enfrentamento 
da Violência Sexual contra Criança e Adolescente”. Esse programa é composto por cinco ações distintas. São elas: 


1) Ações Integradas de Enfrentamento ao Abuso, Tráfico e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes - 
PAIR. 


As ações integradas se referem à implantação do PAIR integrado com o Escola que Protege nos Municípios da Agenda 
Social e à implantação do PAIR nos das cidades gêmeas dos estados do RS e PR. Para a implementação dessas ações, 
foram desenvolvidas as seguintes parcerias: 


e Parcerias interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MRE e Mtur; 


e Parcerias Públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tutelares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 


e Parcerias Privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional 
e Parcerias com órgãos colegiados: Comissão Intersetorial, Comitê Nacional, Comissões Locais. 
2) Gestão e Administração do Programa. 


Esta ação visa a coordenar a realização do 3º Congresso Mundial de enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes no Brasil, bem como a publicar e disseminar conhecimentos relacionados a direitos humanos sexuais de 
crianças e adolescentes. As parcerias envolvidas são: 

e Parcerias Interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MRE e Mtur; 


e Parcerias públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tolerares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 
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6. DERECHO A LA TITULACIÓN COLECTIVA DE TIERRAS Y 
TERRITORIO. 


6.1. Marco Normativo Internacional. 


6.1.1. 


Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Art. 25, 26, 27, 28,29, 30, 32 
Num. 1. 


6.2. Marco Normativo Nacional 


6.2.1. 


Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 30 
Núm. 6. 

Ley 1715 Servicio Nacional de Reforma Agraria, de 1996: Art. Art. 41, 42, 
43. 

Ley 3545 de 2006, de Reconducción Comunitaria, Art. 25. 

Ley 2878 de 2004, de Promoción y Apoyo al Sector Riego. 

Ley 1700 de 1996, Ley Forestal. Art. 32. 

Ley 2029 de 1999, de Servicios de Agua Potable y Alcantarillado Sanitario, 
Arts. 49 y 50. 


6.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales. 


6.3.1.1. 


6.3.1.2. 


6.3.2. 


6.3.2.1. 


6.3.2.2. 


6.3.3. 


6.3.3.1. 


Informe del Relator especial sobre la situación de los Derechos Humanos y 

las Libertades de los Indígenas Sr. Rodolfo Stavenhagen de 14 de abril de 

2008 
Dar especial prioridad al proceso de saneamiento de la propiedad 
agraria en el marco de la nueva Ley de Reconducción Agraria (Nº 
3545), prestando especial atención a la titulación de las TCO indígenas 
tanto en las tierras bajas como en las tierras altas. Para ello, el 
Gobierno deberá dotar a las instituciones competentes de los recursos 
humanos y financieros que sean necesarios, recurriendo cuando sea 
posible a la cooperación internacional; 
Reforzar la acción intersectorial de atención a los pueblos indígenas 
altamente vulnerables, en principio 16 (el informe del relator hace una 
mención especial al pueblo yuqui y otros pueblos en situación de alta 
vulnerabilidad), con miras a desarrollar una acción coordinada y 
sistemática que garantice los derechos de éstos pueblos, con especial 
énfasis en el ámbito de la salud y la protección territorial. 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, sociales y 
Culturales- Informe de 2008 E/C.12/BOL/CO/2 
Continuar con los esfuerzos tendentes a la demarcación y recuperación 
de las tierras y territorios ancestrales de los pueblos indígenas; 
Implementar la Ley de Reconducción Comunitaria, el Plan de 
Distribución de Tierras Fiscales y el Plan Nacional de Asentamientos 
Humanos a fin de avanzar en la titulación de las tierras indígenas. 


Informe Especial de la CIDH, sobre Acceso a la Justicia e Inclusión Social 
de 28 de junio de 2007 OEA/Serv.L/V/II. 
Implementar efectivamente la nueva normativa en materia de reforma 
agraria. En el proceso de titulación se dé prioridad al reconocimiento de 
sus tierras y territorios ancestrales a efectos de la perpetuación de su 
identidad cultural; 


6.3.3.2. 


6.3.3.3. 


6.3.3.4. 


6.3.3.5. 


Priorizar la erradicación de la situación de servidumbre y/o trabajo 
forzoso y se adopten las medidas inmediatas para el reconocimiento y 
titulación de la propiedad; 

Adoptar medidas para lograr la reconstitución territorial del Pueblo 
Guaraní; 

Adoptar medidas necesarias para garantizar que el Tribunal Agrario 
Nacional resuelva en forma expedita las acciones interpuestas 
relacionadas al proceso guaraní; 

Implementar la Ley de Reconducción de la Reforma Agraria; 


6.4. Justificación. 

Bolivia tiene una superficie de 109.858.100 hectáreas, de cuyo total, descontando 
las manchas urbanas, cuerpos de agua, montafias y salares, se considera como superficie 
objeto de saneamiento: 106.751.723 hectáreas. Sobre este total, según datos sobre la 
propiedad de la tierra del INRA, la superficie saneada tiene una cobertura de 34,8 
millones de hectáreas que representa el 32,61%, considerando áreas tituladas, áreas 
para titulación y tierras fiscales identificadas; la superficie que se encuentra en alguna de 
las etapas del proceso de saneamiento es de 14,5 millones de hectáreas, que representa 


el 13,61%. 


Si se toman en cuenta las superficie saneada y las que se encuentran en proceso, 
se tiene una cobertura del 46.22% a escala nacional y resta por sanear una superficie de 
57,4 millones de hectáreas, representando el 53,78% del territorio sujeto al saneamiento. 


Estado del saneamiento (1996-2007) 


BOLIVIA: RESUMEN SUPERFICIES EN % 
[=E te [o [oo [WET To Tre To Íciaito) Superficie en has. 


Saneada 34,810,060.1991 32.61 
En proceso 14,528,111.0166 13.61 
Por Sanear 57,413,552.2173 53.78 


Sup. Total Objeto de Saneamiento | 106,751,723.4330 | 100.00 


Superficie titulada y certificada (1996-2007) 


En el periodo de 1996-2007, el INRA tituló 19,4 millones de hectáreas, durante la 
gestión 2007 tituló una superficie de 7,1 millones de hectáreas, que representa un 
incremento de 4 millones de hectáreas respecto a la superficie de 3,1 millones de 
hectáreas tituladas en la gestión 2006. 


Titulación de tierras 

















9,2 millones de hectáreas 3,1 millones de hectáreas 7,1 millones de hectáreas 
tituladas en las gestiones de tituladas en el primer aÃio tituladas en el segundo afio 
Sánchez de Lozada, Quiroga, de gestión del Presidente de gestión del Presidente de 

Mesa y Rodríguez. de la República, Evo la República, Evo Morales 
Morales Ayma Ayma 
1 millón de hectáreas tituladas 5.1 millones de hectáreas tituladas por afio de gestión 
por afio de gestión 
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El promedio anual de titulación en los 10 afios de vigencia de la Ley INRA fue de 
922.552 hectáreas por afio, mientras que en dos afios de gestión del Presidente de la 
República, Evo Morales Ayma, a través de la Reconducción Comunitaria de la Reforma 
Agraria, se titularon 5.093.711 hectáreas por afio, que representa un incremento en 5,5 
veces más que el promedio anual de superficie titulada en el periodo 1996-2005. 

La superficie titulada correspondiente a Tierras Comunitarias de Origen (TCO) es 
de 3,6 millones de hectáreas; de este total un 86% corresponde a tierras bajas y un 14% 
a tierras altas. La superficie más importante corresponde al departamento de Santa Cruz 
con 1,1 millones de hectáreas, que representa un 31% del total de TCO titulada en la 
gestión 2008. 


Saneamiento por tipo de propiedad 


| Anteriores Gestiones [| E Sc Ni | | Total Gestiones | 

Clasificación | 1996-2005 [E AA] 1996-2007 | 

| *Superficio MET CCC O A] Superticie | 
1.179.463,198 
203,914 
665.767,415 
Empresa 921.165,980 1.030.235,373 
1.523.125,660 3.761.112,060 


* Tierras Fiscales 


Identificadas para 0,0000 0,0000] 1.459.736,8852 1.459.736,8852 1.459.736,8852 
distribución 


9.225.523,7536| 3.064.295,9452] 7.123.127,9509] 10.187.423,8961] 19.412.947,649 


* Las Tierras Fiscales Identificadas, es un producto de esta Gestión que se Clasificara con la distribucion 





El 34% de títulos emitidos el 2007, corresponde a copropietarios: mujeres y 
hombres; mientras que la titulación en favor de las mujeres alcanza al 19%, superando 
en tres puntos al 16% registrado en 2006, lo que significa que un 53% de los títulos han 
sido otorgados a favor de la mujer. 

En el caso del departamento de Pando, se cierra la gestión con 98% de la 
superficie saneada sobre un total de 6.4 millones de hectáreas. 


Distribución y redistribución de tierras 

En el periodo 1996-2007 se distribuyó un total 734.697 hectáreas, de este total la 
mayor superficie, que representa el 95% (697.882 hectáreas), fue distribuida en la 
gestión del Presidente de la República, Evo Morales Ayma, superando en 1.895%, a un 
promedio anual de 350.000 hectáreas, al 5% (36.815 hectáreas) restante de tierras 
fiscales distribuidas por gestiones de gobierno anteriores en la década de 1996 a 2005, a 
un promedio de tan solo 3.600 hectáreas por afio. 

EI INRA inició los primeros procesos de reversión en tres predios por una superficie 
total de 2.868 hectáreas, ubicadas en la provincia Hernando Siles del departamento de 
Chuquisaca, con el objetivo de garantizar los derechos individuales y colectivos de las 
personas, familias y comunidades del Pueblo Guaraní cautivas del Chaco Boliviano e 
impulsar la reconstitución del Pueblo Guaraní a través de la ejecución de procesos de 
saneamiento y replanteo de la propiedad agraria, y de la implementación de la 
Reconducción Comunitaria de la Reforma Agraria.* 


PUEBLO CHIQUITANO 

En el tema específico del Pueblo Chiquitano, en las comunidades de Monte Verde, 
Lomerío y bajo Paragua son las tierras comunitarias de origen que después de mas de 
diez afios de sustentación de procesos de saneamiento y el pronunciamiento del Tribunal 
Agrario Nacional en atención a las acciones contenciosas administrativas planteadas por 


1 


las empresas madereras, sujetos de las concesiones forestales, identificadas en el área 
demandada en saneamiento particularmente por el pueblo Chiquitano de Monteverde; 
alcanzaron títulos ejecutoriales. 

Es importante dar a conocer que las áreas tituladas a favor de la TCO Monteverde 
involucran también las que fueren de concesiones forestales, que en observancia de la 
disposición legal contenia en el Art. 98 parágrafo II inciso J) del reglamento de la ley 
Nro. 1700 fueron sometidas al principio de sumisión al proceso de saneamiento. 


PUEBLOS INDIGENAS DEL BENI 

Acerca de la posesión del predio El Tigre, existieron intentos del INRA y del pueblo 
indígena para recobrar su legítima posesión sobre estas áreas que se encontraban 
particularmente en la comunidad indígena Miraflores, cuyos miembros fueron victimas de 
acciones violentas que atentaban contra su integridad física. 

Finalmente, en el mes de mayo de 2007 personeros del INRA Beni, con el auxilio 
de la fuerza publica lograron hacer efectivo el desalojo de los poseedores ilegales del área 
denominada El Tigre, viabilizândose así el restablecimiento del derecho sobre esa área a 
la comunidad indígena Miraflores. 

Habiéndose alcanzado durante la gestión 2007 la dotación comunitaria de tierras 
fiscales en una superficie de 697.882,19 Has. Y 3.015 familias comunitarias campesinas, 
de zafreros y sin tierra que hacen un promedio de 15075 personas beneficiadas, 
considerando cinco miembros por familia, tal como se muestra en el cuadro. 

Si bien se tiene avances importantes en esta materia, no existe una política 
pública justa, equitativa y menos burocrática de saneamiento y distribución de tierras; las 
tierras son concentradas, acumuladas por un pequefio grupo de latifundistas y por el 
grupo del poder político y económico; las tierras en posesión de los terratenientes no 
cumplen una función económica y social y no existe capacidad del Estado para revertir 
las tierras de los latifundistas. 

Por otra parte la mayor parte de la población indígena y originaria vive en 
surco fundios y en condición de pobreza absoluta. 

La tierra y el territorio es vida, dignidad y poder para los indígenas, pues 
superando la visión liberal que considera a la tierra tan solo como una mercancia mas, 
nuestros PNIOC asumen a la tierra como una entidad que no se compra ni se vende, pues 
es un elemento sagrado de conexión con el cosmos, sin la cual, el vivir bien no es posible. 


6.5. Objetivo 

Garantizar que todos los PNIOC gocen y tengan efectivo acceso a la tierra, 
territorio, recursos naturales y recursos financieros de acuerdo a la Declaración de los 
Derechos de los Pueblos Indígena Originario y como brindar seguridad jurídica de la 
propiedad a favor de éste población. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en responsable de de 
el periodo del Plan ejecutar la ejecución 
acción 
Realizar Auditorias Técnico- | Datos Estadísticos 
Legales de los procesos | fidedignos de los| = Ministerio de 
agrarios concluídos bajo la | detentadores ilegales Justicia 2009-2013 3.000.000.- 
modalidad de dotación, | de grandes | = INRA 
adjudicación y consolidación. extensiones de tierra. = Ministerio de 
Acaparamiento y | Garantizar que la titulación y Desarrollo 
apropiación ilegal de | saneamiento efectivo de tierras = Rural y Medio 
Tierras y territorios sea gratuito, Ambiente g 
(Latifundio). efectivo, responsable, rápido y E dr = Judicatura 009 ROD UODO, 
todos los PNIOC tengan acceso territorios titulados y Agraria 
a la tierra. d = Instituto 
Reversión de tierras | SANeados. Geográfico 
latifundistas que no cumplen la Militar 2009 14.000.000 
función económico-social. 
: o Saneamiento y ns 
Falta de recursos | Buscar financiamiento, elaborar trulacióh dé fas || E MDRAyMA - V. 
económicos para la | proyectos, y coordinar acciones Mérce” Comunitarias Tierras 
ejecución del |y cronogramas de trabajo con de Origen y = Autoridades 2010 20'000.000.- 
Saneamiento de la|los PNIOC demandantes del propiedades involucradas 
propiedad agraria. saneamiento. Sri nita nas con la 
. temática. 
Evcasiva Implementar lá gestión Manejo sostenible de | = Ministerio de 
sobreexplotación de |territorial en base a los saberes a Ra EL ACis 2010 5'000.000.- 
la tierra e | ancestrales. PNIOC Ambiérite 
indiscriminada = - 
mercantilización de Modificar la Ley e qUE | Se tiene modificada la | - AN 
los recursos naturales incentivar Jet. idevolncior ae Ley y se evita la tala 
impuestos de exportación |. 4. 100. 2009 50.000.- 
no renovables. E indiscriminada de 
(CEDEIM) de la extracción de A rholEs 
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7. DERECHO A SER CONSULTADOS 


7.1. Marco Normativo Internacional. 


7ia. Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Artículos 17 Num. 2, 19 y 30. 
7.1.2. Convenio 169 OIT, sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 


independiente de 1989, Art.6 Num. 1 Inc. a), Num. 2. y Art. 15. 


+» Marco Normativo Nacional 

2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Arts. 343 
y 352. 

7.2.2. Ley 3058 de hidrocarburos Arts. 14, 15 y 16 

7.2.3. D.S. 29033 de 16 de febrero de 2007. 

7.2.4 D.S. 29103 de 23 de abril de 2007. 


7.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales. 


7.3.1. Informe del Relator especial sobre la situación de los derechos humanos y 
las libertades de los indígenas Sr. Rodolfo Stavenhagen de 14 de abril de 
2008 A/HR/C/ 

7.3.1.1. Deberá prestarse una especial atención a la implementación de los 


reglamentos sobre la consulta y la realización de estudios de impacto 
ambiental en relación con la exploración y la explotación de los recursos 
naturales en las tierras y territorios indígenas. Las autoridades 
competentes deberán adecuar los nuevos contratos con las empresas 
privadas para garantizar el respeto de los derechos indígenas de 
acuerdo con la nueva norma vigente; 

7.3.1.2. Las Empresas que operan en Bolivia deberían disefar y poner en 
práctica directivas claras y precisas en relación con sus operaciones de 
explotacióÓn de los recursos naturales en territorios indígenas, 
incluyendo el derecho a la participación y a la consulta, tomando en 
consideración la legislación existente, las normas internacionales y los 
estándares establecidos por las instituciones financieras internacionales 
en materia de pueblos indígenas; 

7.3.1.3. Recomienda a las autoridades competentes de Bolivia y Brasil para que 
pongan en práctica, en franca cooperación, todas las medidas quesean 
necesarias para asegurar la consulta con las comunidades indígenas que 
serán afectadas por los proyectos hidrológicos a los largo del río Madera 
en ambos lados de la frontera, y para evitar toda afectación innecesaria 
de sus derechos como resultado de los mismos; 


7.3.2. Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) de 28 de junio de 
2007 OEA/Ser.L/V/II.- La Relatoria de la CIDH sobre Pueblos Indígenas - 
Comunicado de Prensa Nº 34/08 

7.321. Adoptar mecanismos idóneos y eficaces a fin de obtener el 

consentimiento previo, libre e informado de acuerdo a las costumbres y 
tradiciones de los pueblos indígenas con relación a actividades que 
impacten sus intereses o puedan afectar sus derechos sobre sus tierras, 
territorio o recursos naturales. 


7.4. Justificación. 


Pese a contar con el Convenio 169 de la OIT ratificado por ley desde el afio 1991, 
hasta la fecha no se cuenta con una reglamentación al derecho a la consulta previa 
establecido en el mismo, situación que ha derivado en la concesión de territorios 
ocupados por Pueblos Indígenas para la explotación, en muchas ocasiones, indiscriminada 
y en desmedro de los derechos de los habitantes de las mencionadas áreas. 

Esta situación no solo acarrea que los PNIOC no gocen de los beneficios 
económicos que las empresas concesionarias obtienen sino que incluso esto pone en 
peligro su existencia y la destrucción de su habitad, pues al no ser consultados y no 
tener conocimiento pleno de las consecuencias de la explotación, los efectos ambientales 
pueden afectar, como ha sucedido en muchos casos, su forma de vida y su relación con el 
cosmos. 

Mas allá de estás consideraciones, el consentimiento no debe ser una simple 
formalidad, sino que el Estado debe garantizar que el mismo sea informado y que los 
PNIOC habitante puedan rehusar la explotación. 


7.4. Objetivo. 
Garantizar la consulta previa e informada a los PNIOC sobre la explotación de los 
recursos naturales que se encuentran en su territorio y en el disefio de políticas públicas 
que los afecten. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de Presupues 
quiere atender tomar quieren alcanzar en responsable de ejecución to 
el periodo del Plan ejecutar la acción 
Es armativa Reglamentar el Derecho a | Se cuenta con un 
internacional relativa e Consulta PueMIaa para diam  Q4E | 4 Gobiernos 2009 50.000.- 
O erecho: - da garantizar su ejercicio. aa el a Prefecturales: 
consulta previa e pleno delidereçho: = Gobiernos 
informada no cuenta Municipales. 
con mecanismos Salao dE los À Ministerio de 
efectivos de | Campafia pública para la Dercclios ca Tas Consulta desarrollo rural. 
aplicación. consulta previa, informada : * Ministerio de 
ç establecidos en la Es 2009 1.000.000.- 
y vinculante. FC Justicia. 
normatividad à TDetensspdál 
internacional y nacional. Púchio 
Implementar en. el * Congreso de la 
Las: Empresas: “qué reglamento la obligación de república. 
realizan  explotación ps ER nt Las Empresas que | = INRA. 
de recursos naturales y operan en Bolivia deben 2009 50.000.- 


en territorios 
indígenas no cuentan 
con políticas relativas 
a los derechos de los 
PNIOC afectados por 
sus actividades 





poner en práctica directivas 
claras y precisas en relación 
con sus operaciones de 
explotación de los recursos 
naturales en territorios 
indígenas, incluyendo el 
derecho a la participación y 
a la consulta. 





contar con políticas para 
respetar los derechos de 
los PNIOC que se vean 
afectados por sus 
actividades. 

















8. DERECHO A LA GESTIÓN TERRITORIAL INDIGENA 
AUTONOMA. 


8.1. Marco Normativo Internacional 

8.1.1. Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Artículos: 18, 26 y 32, Ratificada 
por Bolivia mediante Ley Nº 3760 de 2007 


+ Marco Normativo Nacional. 

2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 341, 
343, 35 Num. 1, 351 Num. III, 353, 374 Num. II, 380, 385, 388, 391, 392, 
394, 395, 402 


8.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 


8.3.1. Informe del Relator Especial sobre la situación de los Derechos Humanos y 
las Libertades de los Indígenas Sr. Rodolfo StavenHagen. 15 abril 2008 
A/HRC/ 

8.3.1.1. En el marco del ejercicio del derecho a la libre determinación y a la 


autonomia indígena, las autoridades del Estado deben tener en cuenta 
las estructuras tradicionales de gobierno y de organización territorial de 
los pueblos indígenas dentro del disefio y la ejecución de las políticas 
públicas. El Estado podria considerar la redefinición de las divisiones 
político-administrativas a nivel local y regional para acomodar los 
esfuerzos para la reconstitución de los territorios y de las formas de 
gobierno indígenas; 

8.3.1.2. Recomienda especialmente a las autoridades departamentales y locales 
que desarrollen sus propias políticas públicas en relación con los 
pueblos indígenas, en consulta con las autoridades y organizaciones 
representativas de los pueblos interesados, en estricta aplicación de los 
criterios de la Declaración de Naciones Unidas y del Convenio 169 de la 
oIT. 


8.4. Justificación 

Por la falta de conocimiento y asesoramiento en la gestión territorial indígena y 
autónoma de los PNIOC, no se entiende la cosmovisión organizativa y gestión de 
territorios. Las divisiones territoriales políticas existentes en nuestro país no han sido 
elaboradas en consonancia a la establecidas culturalmente o naturalmente por nuestros 
PNIOC, lo que en algunos casos, como el conflicto de los afios 90 entre los Ayllus 
Kakachaka y Laime, a derivado en situaciones de violencia, o simplemente redunda en 
mala distribución de recursos. 


8.5. Objetivo 

Garantizar la conformación de la autonomía indígena, como ejercicio de la 
autodeterminación de las naciones y pueblos originarios, donde exista una población que 
comparta territorio, cultura, historia, lengua y organización o instituciones jurídicas, 
políticas, sociales, culturales y económicas propias. 

















Problema que Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo Presupuesto 
se quiere tomar quieren alcanzar en estatal de 
atender el periodo del Plan responsable ejecución 
Elaborar normativa para la INRA 
constitución de autonomía | Se cuenta con una ley Congreso 2010 
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Ministerio de 
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Ministerio de 
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violência sexual, 
utilizando como 
marco conceitual 
o ECA e as 
normas 
internacionais 
pertinentes. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


dos conselhos e 
profissionais da 
orientação e 

fiscalização dos meios de 

comunicação na adequação de 
seus produtos ao Estatuto da 

Criança e do Adolescente 


bem como 
sindicatos de 
comunicação, 


Instituir [o “Calendário de 
Cidadania da Infância”, garantindo 
a presença do tema violência 
sexual em todas as campanhas 
nacionais. E para tanto, implantar, 
implementar, fortalecer e mobilizar 
os fóruns, grêmios estudantis, 
movimentos, comitês, conselhos, 
comissões municipais, estaduais e 
nacional, utilizando todos os 
recursos sociais disponíveis na 
mídia, sensibilizando os poderes 
públicos e a sociedade em geral 
(em especial a comunidade 
escolar), sobre a violência sexual, 
inclusive o tráfico, na perspectiva 
de erradicá-los buscando formas 
corretas de recebimento de 
denúncias (0800), 
encaminhamentos e atendimentos, 
estabelecendo parcerias com 
instituições governamentais e não 
governamentais e universidades 
afim de garantir o trabalho de 
pesquisa científica, bem como 
propiciar tratamento às vítimas, 
suas famílias e agressores, através 
da criação e fortalecimento dos 
programas e projetos a vítimas de 
violência sexual envolvendo todas 
as políticas públicas. 





trabalho em elaboração permanente 


e Parcerias Privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional e ECPAT 
e Colegiados: Comissão Intersetorial e Comitê Nacional. 
3) Disque Denúncia de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes 


Em 2003, o Disque Denúncia migrou da ABRAPIA para o governo federal. Atualmente, conta com um call center próprio 
na SEDH, que incorporou 104 funcionários, adequando suas instalações. A ação, realizada em parceria com CECRIA e 
financiada pela Petrobrás, vem recebendo um número crescente de ligações (mais de 1,600 mil) e denúncias (mais de 54 
mil), desde 2006. O programa oferece também atendimento especializado ao agressor e a crianças e adolescentes. Estão 
previstas como parte dessa ação a construção e consolidação de metodologia conjunta de encaminhamento e 
monitoramento das denúncias e pactuação dos fluxos com as redes de Proteção dos Estados e disques Locais e a 
construção de Projeto Piloto em nove pontos de fronteira do Brasil - (Brasil, Argentina e Paraguai) e (Brasil e Bolívia) e 
(Brasil e Argentina). Total de denúncias recebidas e encaminhadas pelo serviço Disque Denúncia Nacional de Abuso e 
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes - 100 de 2003 até 10 de fevereiro de 2008: 56.105 denúncias; 


Para implementar essa ação, foram realizadas as seguintes parcerias: 
e Parcerias interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MME, MRE e Mtur; 


e Parcerias Públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tolerares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 


e Parcerias Privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional 
e Colegiados: Comissão Intersetorial, Comitê Nacional. 
4) Apoio a Projetos Inovadores de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 


A ação visa a fomentar boas práticas de proteção, defesa e responsabilização na área da infância e adolescência, bem 
como a apoiar experiências exitosas que contemplem o atendimento ao agressor e a C. A. vítimas de violência sexual e 
diversidades. São parceiros dessa ação: 


e Parcerias Interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, MRE e Mtur; 


e Parcerias públicas: Secretarias Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Conselhos Tutelares e 
Universidades, Governos dos Países do Mercosul. 


e Parcerias privadas: Organizações de Defesa de Direito e organizações de Cooperação Internacional e ABMP. 

e Colegiados: Comissão Intersetorial e Comitê Nacional. 

e Conferências e principais eventos: Seminário Internacional sobre Inquirição Especial 

5) Apoio a Comitês de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes 

A Pesquisa sobre o Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração Sexual (Pestraf), realizada em 
2002, mapeou 241 rotas de tráfico interno e internacional de crianças, adolescentes e mulheres brasileiras - destas, 110 
(45,64%) rotas de tráfico intermunicipal e interestadual, e 131 rotas internacionais; 

Em 2007, o Departamento de Polícia Rodoviária publicou o Guia para a Localização dos Pontos Vulneráveis à Exploração 
Sexual Infanto-Juvenil ao Longo das Rodovias Federais Brasileiras, que apontou 1.819 pontos de vulnerabilidade; 

A ação visa a apoiar o Comitê Nacional para o fortalecimento das redes estaduais, bem como a Comissão Intersetorial. Os 
Ministérios que compõem a Comissão Intersetorial, bem como as Secretarias Estaduais e Municipais e as Redes Locais de 
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9. DERECHO A LA PARTICIPACIÓN INDÍGENA EN LOS ÓRGANOS 
E INSTITUCIONES DEL ESTADO. 


9.1 
9 


9.1.2. 


9.3. 


1.1. 


Marco Normativo Internacional 
Convenio 169 OIT, sobre Pueblos Indígenas y Tribales en países 
independiente de 1989, Art. 8 Num. 2. 
Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas de 13 de septiembre de 2007, Art. 17 Num. 1, y 18. 

Marco Normativa Nacional 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 11 
Num. 3, 26 Num. 1 y 4, 149, 173 Num.22, 179, 180 Num. Iy II, 187, 188, 
191, 192, 193, 198 Num. I, 200, 206 Num. II, 209 Num. II, 210, 211, 212, 
242, 243 Num. 1,2, y 3, 290, 291, 293, 294, 295, 296, 297, 301 Num. 3, 
5,7 y 11,304, 305, 307 Num. I, II, III y IV, 308, 310 Num. 2 y 4. 

Justificación 


La estructura del Estado liberal, sumada a la colonialidad de la sociedad boliviana 
en su conjunto, ha mantenido durante casi la totalidad de la vida republicana del país a 
los PNIOC excluidos de la participación en las instituciones estatales. 

Las estructuras del Estado, han estratificado la sociedad, de forma tal que los 
indígenas ocupaban un porcentaje mínimo de cargos inferiores, no pudiendo acceder a 
cargos de toma importante de decisiones, y no tomando en cuenta a grandes grupos para 
definir los asuntos públicos. 


9.4. Objetivo 


Promover y garantizar el acceso a los espacios de toma de decisiones y a cargos 
en el poder público de forma equitativa y de acuerdo al porcentaje poblacional de los 


PNIOC. 
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10. DERECHO DEL PUEBLO AFROBOLIVIANO 


10.1. Marco Normativa Internacional 

10.1.1. 'Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación racial de 1969. 

10.1.2. La Carta Andina para la Promoción y protección de los Derechos 
Humanos. 

10.1.3. Pueblos Indígenas y Comunidades Afrodescendientes. Artículos: 32, 
33, 36, 37, 38,39, 40, y 41. 

10.1.4.  Conclusiones y recomendaciones de la Conferencia de Durban 
(2008). 


10.2. Marco Normativo Nacional 
10.2.1. | Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
32. 


10.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 
10.3.1. Comité para la Eliminación de la Discriminación Racial - Informe de 
2003 CERD/C/63/C0/2. 
10.3.1.1. Adoptar las medidas tendentes a asegurar que los miembros de la 
comunidad afroboliviana gocen plenamente de los derechos 
reconocidos en el artículo 5 de la Convención; 


10.3.2. Comité de Naciones Unidas para la Eliminación de la Discriminación 
Contra la Mujer - Informe de 2008 CEDAW/C/BOL/CO/4 
10.3.2.1. Adoptar medidas para asegurar que los hombres y mujeres de la 
comunidad afroboliviana tengan acceso a todos los servicios 
sociales básicos (incorporación en las estadísticas nacionales) y 
atención del problema del a vulnerabilidad especial de las mujeres 
afrobolivianas; 


10.4. Justificación 

Los derechos del Pueblo Afro-boliviano no son reconocidos por el Estado y la 
sociedad, gracias a un proceso de invisibilización por el cuales asume a esta 
población como foránea o insignificante en número, por esto, ha sufrido 
discriminación, racismo, xenofobia y otras formas conexas de discriminación y 
exclusión. 

Estas situaciones se pueden expresar, por ejemplo, en que el Estado no 
reconoce a las autoridades e instituciones propias del Pueblo Afroboliviano (como el 
Rey que viene de linaje de reyes africanos). 


10.5. Objetivo 

Garantizar la inclusión plena y reconocimiento del Pueblo Afro-boliviano 
como sujetos de derechos para su desarrollo integral con igualdad de 
oportunidades. 
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CAPÍTULO 4 
DERECHOS ECONOMICOS, SOCIALES Y CULTURALES 


1. DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE SANO 


1.1. Marco Normativo Internacional 


Elo: Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 1988, Art. 
11. 


1.2. Marco Normativo Nacional 


1.2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 33 y 
34. 

1.2.2. Ley del medio ambiente, 1333 de 27 de marzo de 1992. 

1.2.3. Ley Forestal, 1700 de 12 de julio de 1996 

1.2.4. Ley INRA 1715 de 18 de octubre de 1996. 

1.2.5. Reglamento de Áreas Protegidas DS 24781 

1.3. Recomendaciones de organismos internacionales 

1.3.1. Informe del Relator especial sobre la situación de los derechos humanos y 
las libertades de los indígenas Sr. Rodolfo Stavenhagen de 14 de abril de 
2008 A/HR/C/ 

1.3.1.1. Las autoridades competentes deberían llevar a cabo, con carácter de 


urgencia, un estudio general sobre la contaminación de los territorios 
indígenas en el país y que se pongan en práctica, en consulta con las 
comunidades afectadas, las medidas de inspección, mitigación, 
reparación, compensación, prevención y sanción que sean necesarias; 


1.4. Justificación 

Bajo un enfoque colectivo y cosmocéntrico de los derechos humanos, el medio 
ambiente no es un simple proveedor de recursos, sino que es un sujeto de derechos pues 
existen límites que emanan de una convivencia armónica entre los seres humanos y su 
entorno para la realización adecuada del “vivir bien”. De esta convivencia emanan 
obligaciones que son necesarias para permitir que todas las personas puedan vivir en un 
ambiente sano, que permita proveer recursos por igual a todos y todas. 

Respetar y asumir al medio ambiente como un posible sujeto de derechos es 
trascender un enfoque capitalista de explotación irracional de recursos, para concebir una 
extracción limitada a las necesidades que una vida adecuada requiere. 

Existe mucha indiferencia respecto al cuidado y protección del medio ambiente, 
situación que se consolidó a partir del incumplimiento y poca difusión de la normativa 
vigente sobre el uso y protección de los recursos naturales. 

El conjunto de fenómenos naturales como: Iluvias intensas, sequias, granizadas y 
heladas, se producen con frecuencias e intensidades cada vez mayores, incrementando 
sus impactos negativos y el deterioro constante de los sistemas ecológicos. Este 
fenómeno, asociado al cambio climático, se acrecienta por una serie de desequilibrios 
ecológicos debido a una explotación y manejo en muchos casos irracionales y poco 
responsable de los recursos naturales, causados por el modelo de desarrollo capitalista 
que promueve con su lógica de producción y de acumulación ampliada e ininterrumpida, 
la depredación de los recursos naturales y la estimulación de conductas altamente 
consumistas. 

La población afectada por los desastres naturales provocados por el fenómeno de 
La NiÃa, entre noviembre de 2007 y el 18 de abril del 2008, alcanza un total de 123.590 
familias, cifra todavia menor que en el anterior evento del fenómeno de El Nifio 2006- 
2007, que alcanzó a 133.111 familias. 
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Población afectada por departamento, La Nifia 2007-2008 



































No. de 
No. No. : E 
Departamento | Familias Yo Familias pi He Ralicado: 
Afectadas Atendidas ana Ea 
Depto. 
La Paz 28.833 23,33 9.990 Roja 15 
Cochabamba 19.215 15,55 24.244 Roja 15 
Oruro 3.443 2,19 1.149 Naranja 1 
Santa Cruz 22.433 18,15 9.409 Roja 14 
Tarija 2.584 2,09 550 Naranja 0 
Chuquisaca 11.484 9,29 4.800 Roja 24 
Potosí 10.778 8,72 5.045 Naranja 6 
Beni 23.765 19,23 20.276 Roja 2 
Pando 1.055 0,85 350 Roja 1 
Total 123.590 100 75.813 78 


























Fuente: DGEA-VIDECICODI de noviembre a abril, 2008 


Es en este sentido que se requieren, fuera de políticas de atención una vez se han 
producido estos desastres, políticas de conservación ambiental, que puedan, en la 
medida de lo posible, modificar los factores que producen este tipo de desastres. Si bien 
los mismos no son producidos por una accionar exclusivamente territorial, varias 
acciones que puedan ser ejecutadas al interior de la república podrán repercutir en una 
disminución, o en una mejor atención de estos fenómenos. 


1.5. Objetivo 
Establecer políticas públicas por las que se difunda contenidos de conservación del 
medio ambiente, educación en derechos y deberes ambientales y mecanismos de 
prevención y restauración de ecosistemas, con el fin de evitar los desastres naturales y la 
depredación ambiental. 


125 



































Problema que se Acciones que se deben Resultados Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar responsable de de 
ejecución 
Prevenir y  reducir la 
exposición de la población a Sr 
istndas elas tales = ini Ceni de 
No se tiene una política | como radiaciones a Eessmelo uia! 
ras a l ER o! política pública de| =» Superintendenci 
pública de prevención de | sustancias químicas nocivas , 
Nação : prevención de a forestal. 2010 50.000.- 
exposición a sustancias | uU otros factores Ba : 
. . Atas exposicion a | = Instituto 
nocivas. ambientales 'perjudiciales : : ; 
Medinte- ja “elsborácion sustancias nocivas. nacional de 
ERR o reforma agraria 
participativa de políticas 
públicas de prevención. 
Elaborar y realizar 
A Se  cuentan con 
E a campafas de o 
No se tienen campafias ERA SRT aos “+ | Campafias 
E “, | concientización y educación E 
de difusión y prevención ambientales 
, de los derechos y deberes |. 
sostenibles para À , innovadoras en 2010 500.000.- 
-. | ambientales, además de : 
preservar el medio . cuanto a asumir los 
) acerca de la normativa 
ambiente. . : ; .. | derechos 
ambiental, haciendo énfasis : 
À : tio ambientales. 
en los funcionarios públicos. 
En Bolivia existe un alto 
grado de contaminación , a Se realizan 
À Realizar campafias de s 
de aire, de suelos, de | jr : campafias de 
difusión de la normativa | «e 
agua y de recursos : :» | difusión de la 2010 500.000.- 
ambiental para la población é 
naturales, ya que no se normativa 
, en general. ça 
aplica la abundante periódicamente. 
legislación sobre el tema. 
Las autoridades  deben À ; 
. ' Existencia de Jun 
. ; q realizar, con carácter de : 
Inexistencia de estudios : -. | estudio general 
= 44 | Urgencia, un estudio 
sobre la contaminación sobre la 
Ca general sobre la aro E A 2010 500.000.- 
en los territorios E ama contaminación de los 
Sa ; contaminación de los ERAS Ena 
indígenas en el pais. io eae territorios indígenas 
territorios indígenas en el o 
, en Bolivia 
país 
Carencia de políticas | Elaborar normas desde los | Se cuenta con 2011 30.000.- 




















públicas para controlar la 


gobiernos municipales que 


políticas públicas de 








expansión urbana que 
atenta contra el 
medioambiente. 


prevean un armónico 
desarrollo urbano ecológico. 


desarrollo urbano, a 
nivel municipal, para 
crecimiento urbano 
ecológico. 





Todavia no existen 
programas  ambientales 
integrales que propicien 
un verdadero desarrollo 
sostenible de los 
recursos naturales no 
renovables. 


Realizar reuniones de 
coordinación con 
comunidades indígenas y 
sociedad civil para trabajar 
en un programa ambiental 
integral de alcance nacional 
de recursos no renovables y 
de desarrollo sostenible a 
largo plazo. 


Se cuenta con 
políticas y 
programas de 
administración de 
los recursos no 
renovables, 
realizados 
participativamente. 








No se cuenta con un 
diagnóstico acerca de la 
normativa ambiental 
vigente en Bolivia. 


Realizar un diagnóstico 
interinstitucional de la 
normativa vigente referente 
al medio ambiente y los 
derechos humanos 
medioambientales. 


Se cuenta con un 
diagnóstico sobre la 
normativa ambiental 
vigente. 








No se cuenta con 
sistemas de control y 


Impulsar la realización de 
una auditoria 
medioambiental en los 





En base a auditorias 


evaluación de los lugares á ambientales se 
: 9 lugares donde existe alto É rag 

donde se tiene altos |,.5. a cuenta con políticas 
de indice de contaminación is 
índices de públicas de 

Eras ai En base a los resultados de o 
contaminación, gs auditonde elaborar | Prevención y 
tampoco se cuenta con olíticas dé sta tration restauración 
políticas restaurativas de Ant A ambiental. 
: ambiental en dichos 
dichos lugares. 

lugares. 











Los agro-químicos son 
sustancias de uso común 
en la agricultura en las 
regiones del oriente del 
país, y pueden ser 
nocivos para la salud. 





Implementar una campafia 
sobre el efecto nocivo de 
los químicos y la 
importancia de  generar 
políticas agro- ecológicas 
en los sectores del Oriente 
del país. 





Se cuenta con 
programas de 
concientización 
acerca del uso de 
agro químicos. 














2011 
100.000.- 
2009 300.000.- 
200.000.- 
2012 
500.000.- 
2010 250.000.- 
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2. DERECHO LABORALES 


2.1. Marco Normativo Internacional. 
Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 20, 22, 23, 


2.1.1. 


2.1.2. 


2.1.7. 


N 


NNN 
NH 


NM 


NNNNNN 
NNNNNN 
o NO inAw 


NAN 
o ty 
mos 


2.3.1.1. 


2.3.1.2. 


2.3. 153; 


2.3.1.4. 


2.3.1.5. 


2.3.1.6. 


2.3.1.7. 


24 


Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 6 Núm. 2; 


15; 


16; 


Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales de 1966, 


Art. 6, 7,8 y9. 


Convención sobre los Derechos del NiÃão de 1989 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación 
con la Mujer Art. 11 y 14 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación 
Racial Art. 2 (2) y 5 (e), (1) y (ii), 

Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 1988, Art. 6, 
7,8y9. 


Marco Normativo Nacional. 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, art. 45; 


46; 47; 48; 49; 50; 51; 52, 53; 54 y 55. 


Ley General del Trabajo 

DS 21060, de 1985 

Código de Seguridad Social de 1956. 

Ley del Sistema Nacional de Seguridad Ciudadana No 2494 
Ley de Pensiones 

Ley No 3505 del 23 de octubre del 2006. 


Recomendaciones de Organismo internacionales. 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales - Informe de 2008, E/C.12/BOL/CO/2. 


Garantizar que el salario mínimo sea suficiente para garantizar un nivel 
de vida adecuado; 

Redoblar los esfuerzos tendentes a la eliminación del trabajo infantil en 
todos los sectores y, especialmente en el servicio doméstico, adoptando 
las medidas legislativas y económicas para compensar a las familias 
pobres que dejen de percibir los ingresos del trabajo infantil; 

Realizar inspecciones en los lugares de trabajo y adoptar las medidas 
necesarias para evitar la explotación de nifios, nifias trabajadores y 
sancionar a los responsables; 

Redoblar los esfuerzos de protección de los derechos de los 
trabajadores, en particular de aquellos que trabajan en la explotación 
minera, la castafia, la floricultura y el faenado avícola, entre otros, y 
especialmente de las trabajadoras domésticas; 

Realizar inspecciones laborales en los lugares donde presuntamente se 
practican explotación de los trabajadores y formas contemporáneas de 
esclavitud. Adoptar las medidas necesarias y eficaces para evitar la 
explotación y abuso e trabajadores y sancionar a los responsables; 
Aprovechar el crecimiento macroeconómico para encarar la precariedad 
laboral, garantizar a los trabajadores del sector informal el ejercicio de 
sus derechos laborales, y crear oportunidades laborales para disminuir 
el fenómeno de la emigración; 

Evaluar el sistema de seguridad social para garantizar una amplia 
cobertura social que asegure beneficios adecuados, especialmente en 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Promover a ampla mobilização 
social para divulgação do ECA e do 
Pacto pela Paz, junto à 
comunidade e aos operadores dos 
direitos. 


Promover ações em parceria com 
os operadores dos direitos para 
orientação sobre o sistema de 
garantia de direitos, com vistas a 
aperfeiçoar o profissional de 
educação infantil no atendimento 
integral a criança. 





trabalho em elaboração permanente 


Enfrentamento são parceiros da SEDH nesta ação. 

A Matriz Intersetorial identificou de 932 (novecentos e trinta e dois) municípios e localidades brasileiras onde há 
ocorrência da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes, estando em primeiro lugar a região Nordeste, 
seguida pela Sudeste, Sul, Centro-Oeste e Norte - UNB/2005. 

PERSPECTIVAS: 

1) Ações Integradas de Enfrentamento ao Abuso, Tráfico e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes - 
PAIR. 

Pretende-se fortalecer as redes de proteção de Crianças e Adolescentes em 11 municípios no período de 2008 a 2010. 
Para tal. 

Em 2008, deve ser lançado também o projeto “Estratégia Regional de lucha contra la Trata y el Tráfico de Nifias, Nifios y 
Adolescentes para fines de Explotación Sexual en MERCOSUR”, com apoio do BID (2008). Assim, espera-se implantar a 
Rede Regional do Ambito do Mercosul. 

Ação 2: Gestão e Administração do Programa 

A ação visa a publicar e disseminar conhecimentos relacionados a direitos humanos sexuais de crianças e adolescentes. 
Em 2008, a ação visa a publicar e distribuir 50.000 exemplares sobre situações emblemáticas relativas à violência 
sexual. Pretende-se realizar 03 campanhas de sensibilização ao longo de 2008 a 2010. Espera-se que a população possa 


ter uma maior sensibilidade ao tema, que impacte na prevenção dos crimes e no sistema de proteção. 
Ação 3: Disque Denúncia de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes 


O Disque denúncia é dividida em 3 sub-ações. Primeiramente, a ação visa a internalização do Serviço Disque - 100 pela 
SEDH. 


A ação visa ainda à construção e consolidação de metodologia conjunta de encaminhamento e monitoramento das 
denuncias e pactuação dos fluxos com as redes de Proteção dos Estados e disques locais. Para tal, prevê-se a realização 
de 02 Encontros Nacionais por ano (2008, 2009, 2010) e a sistematização de metodologia. Como resultados, espera-se a 
consolidação e pactuação das metodologias e fluxos. 


Por fim, no âmbito regional, a ação visa a construir um Projeto Piloto em nove pontos de fronteira do Brasil - (Brasil, 
Argentina e Paraguai) e (Brasil e Bolívia) e (Brasil e Argentina). Pretende-se construir 03 projetos por ano (2008, 2009, 
2010) e espera-se o serviço de disque denuncia internacionalizado nas principais fronteiras secas do Brasil. 


Ação 4: Apoio a Projetos Inovadores de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 

A ação está dividida em duas etapas: 

Ação 4.1: Fomentar boas práticas de proteção, defesa e responsabilização na área da infância e adolescência. 
Metas: Implantação de 11 serviços de inquirição especial (2008, 2009 e 2010). 

Resultados esperados: Redução da revitimização de crianças e adolescentes em situação de violência sexual 


Ação 4.2: Apoio a experiências exitosas que contemplem o atendimento ao agressor e a C. A. vítimas de violência 
sexual e diversidades 


Metas: Sistematização, avaliação e publicação de experiências (8 em 2008, 4 em 2009 e 04 em 2010). 
Resultados esperados: Disseminação de Boas Práticas com foco na garantia dos direitos humanos de crianças e 
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cuanto a jubilaciones y maternidad, a todos los trabajadores, 
incluyendo a aquellos del sector informal; 


2.4. Justificación 

La falta de empleo o trabajo más o menos estable, es una de las principales 
causas de la pobreza en el país. De acuerdo con el INE (2003), el 67.3 % de la población 
vive por debajo de la línea de pobreza y casi un 40% de la población vive en extrema 
pobreza. 

Asimismo se tienen diferentes denuncias respecto a la vulneración de derechos 
laborales, ya que hasta diciembre del 2007 se registraron 57.335 denuncias. La mayoría 
correspondían a pago de beneficios sociales, sueldos devengados, retiros o despidos 
injustificados, omisiones de seguridad industrial, discriminación u hostigamiento laboral. 
La mayoria de estas denuncias ocurren en grupos sociales altamente susceptibles, como 
son los indígenas, las mujeres, los discapacitados, los jóvenes, las personas con diversa 
orientación sexual, las personas que viven con VIH - Sida y los pobres. Es por todo esto 
que el Ministerio de Trabajo Ilevó adelante 1968 inspecciones laborales y técnicas a nivel 
nacional. 

El Ministerio de Trabajo tiene limitaciones de competencia por cuanto carece de 
facultad coercitiva y por tanto no puede obligar al cumplimiento de sus resoluciones. Es 
por eso que los procesos laborales deben necesariamente iniciarse en la vía jurisdiccional 
correspondiente generando demora, gastos adicionales, burocracia para el o la 
trabajadora o trabajador. Dentro el Ministerio de Trabajo se ha creado la Unidad de 
Derechos Fundamentales que aborda la temática del trabajo infantil, trabajo forzoso, 
pueblos indígenas y equidad de género. 

Entre las acciones emprendidas por el gobierno desde el afio 2007 se viene 
mejorando el acceso a los derechos laborales a través de acciones como la promulgación 
de la ley 3785 de 23 de noviembre del 2007 y el DS 29423 del 16 de enero del 2008. En 
estos dos instrumentos se reduce la edad de jubilación de 65 a 60 afios para hombres y 
mujeres y dispone la devolución total o parcial de los aportes voluntarios para los 
trabajadores no dependientes de un patrón y de aquellos otros Ilamados estacionarios 
porque se encuentran supeditados a los ciclos de producción, como son los zafreros, los 
castafieros y los siringueros y consolida además la renta mínima nacional de 566 Bs. 

Asi mismo esta ley ofrece incentivos para los trabajadores independientes como 
son los chóferes, albafiiles, gremialistas, agricultores y profesionales quiénes podrán 
gozar de una renta de jubilacióÓn cuando cumplan 60 afios. En los hechos esta norma 
tiene muchas ventajas pero lamentablemente no está difundida ni ejecutada 
adecuadamente. 

Durante el afio 2007 se recibieron más de 10 denuncias respecto a la violación del 
fuero sindical en los que se encuentra el despido indirecto con la rebaja de sueldos, 
maltrato de los empleadores, la presión psicológica, el trabajo no remunerado en cuanto 
a horas extras, dominicales, bonos, vacaciones forzadas, entre otros. 


2.5. Objetivo 
Generar políticas públicas que coadyuven el acceso al trabajo digno, estable y sin 
discriminación. Reestructurar la normativa referente a derechos laborales, para que se 
adecue a estándares internacionales y posibilite un ejercicio pleno más regulado de los 
derechos a la huelga, a la organización sindical, y permita que los beneficios sociales y la 
seguridad social sean accesibles a toda la población. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de 
periodo del Plan ejecutar la ejecución 
acción 
E = Ministerios del 
, La población en general : 
Capacitar a los y las O GA espacial fãs js trabajo. 
Falta de ejecución | funcionarios y funcionarias cas Rs « Ministerio de 
de la normativa | públicas, y a la población en úblicos y tienen educación. 2010 450.000.- 
laboral. general acerca de los FADA dE os o SNAP. 
derechos laborales. derechos fabonalEs- « Defensor del 
pueblo. 
: e Se cuenta con un 
Sia aorar né Aiaonosbea diagnóstico integral de la | = Ministerio del 
acerca de la normativa ares 9 : 2009 500.000.- 
laboral vigente normativa laboral en trabajo. 
: Bolivia. 
Mediante ley, codificar en una ' ia ela 
nueva ley general del trabajo ; esse 
No se cuenta con | todas las disposiciones | Se cuenta con un código ebio 
una normativa | laborales, ajustándose a |laboral adecuado a pues 2011 50.000.- 
Fe É : ; : « Ministerio de 
laboral armónica. estândares internacionales de | estândares internacionales. usticia 
derecho de los derechos dnB Sia dei 
Húinanos n Ministerio e 
' trabajo. 
= Congreso de la 
sz El Decreto supremo 21060 república. ; 
Abrogación del DS 21060. ha sido abrogado. a Gabinéte 2009 20.000. 
presidencial. 
= Ministerio del 
No todos los E E Se cuenta con normativa |. ac ER 2011 50.000.- 
trabajadores y las social 9 9 actualizada que permite el saltid 
trabajadoras à ejercicio de los derechos || Con ARE dé ia 
cuentan con seguro emergentes de un régimen is lies 
social. Elaborar una nueva Ley de | de seguridad social. a E DIREE 
sistema de jubilación que presidencial. 2010 50.000.- 





permita asegurar una vejez 























digna a todas las personas. 





Generar empleo mediante el 
establecimiento y 
























































fortalecimiento de empresas 2010 1.500.000.- 
comunitarias, familiares, 
privadas y estatales. 
Instalar de industrias Congreso de la 
estatales con los recursos república. 2013 5.000.000.- 
estratégicos del país Gabinete 
Otorgar seguridad jurídica presidencial. 
para la inversión — de Ministerio de 2011 100.000.- 
empresas privadas bajo la planificación del 
Inexistencia de | normativa nacional. Ay desarrollo. 
f Se cuenta con una política : ) 
uentes de empleo | Desarrollar de Proyectos en Superintendenci 
PE Sara Vi de estado adecuada para 
por falta de políticas | coordinación con los combatir el desempleo a de bancos. 
públicas Gobiernos Municipales y , Ministerio de 2010 500.000.- 
Prefecturas Departamentales Hacienda. 
para generar empleos. Gobiernos 
Crear empleos productivos a Municipales. 
través de proyectos Prefecturas 
disehados y ejecutados con Departamentale 2010 10.000.000.- 
las personas egresadas y s 
nuevas profesionales. 
Elaborar una política pública 
de | descentralización del 
E E 2012 -.- 
empleo urbano hacia el área 
rural. 
En la selección de | Establecer mediante norma, Congreso de la 
personal, se | la prohibición de solicitar república. 
RENT : hp Se cuenta con un marco : g 
discrimina a los y | información que no tenga : Superintendenci 
= j normativo adecuado para aa 
las postulantes por | relación con la capacidad ; EE a de servicio 
À ; evitar la discriminación en e 
razones ajenas a su | profesional de los y las El mecaso «al tabaio el civil 
capacidad postulantes a puestos de : Pee Servicio 2011 520.000.- 
E . EA mismo se sensibiliza. E 
profesional o | trabajo, y sensibilizar la Nacional del 
técnica. norma. personal 
El salario mínimo, | Elaborar una norma que | Se cuenta con una Ministerio del 
; Ed e à : 2009 50.000.- 
además de ser el | posibilite, en base a | regulación del incremento trabajo. 
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mas bajo en | estândares internacionales, el |en el salario mínimo Gabinete 
relación al de otros | incremento del salario | adecuada por estándares presidencial 
países, es | mínimo. internacionales. 
insuficiente para 
cubrir las 
necesidades 
básicas. 
Elaborar una ley contra todo 
| A 2010 50.000.- 
tipo de acoso. ds Ê 
Establecer una entidad nto terio ee 
Alto índice de casos dasendiênta: -del. Jministário Se cuenta con una política trabajo. 
de acoso sexual, E Habaio cencardada: de pública adecuada para Congreso de la 
acoso laboral y Cecê pj aa combatir el acoso sexual, república. 2011 50.000 
acoso político. p fi TO SE Y | laboral y político. Gabinete ' ' 
elaborar diagnósticos y y 
PARE : presidencial. 
estadísticas referidas al acoso 
sexual en Bolivia. 
Los costos de 
afiliación a los 
colegios 
profesionales son 
excesivamente Mediante una ley, suprimir à 
! o bd man é : Gabinete 
elevados, lo cual | los costos de matriculación a | La afiliación a colegios : : 
EDTA : : ; à presidencial. 
impide a una gran | colegios profesionales o | profesionales es gratuita o Ministério de 2009 -.- 
parte de los | reglamentarlos para hacerlos | sus costos son económicos. Justicia 
profesionales accesibles a la población. ' 
matricularse y 
poder ejercer 
plenamente su 
profesión. 
No se cuenta con 
una norma que 
regule las agencias Ministerio del 
Elaborar una norma para | Se cuenta con una norma : 
de empleo, 18-Ual regular a las Agencias de | que regula a las agencias pre Dalo 2011 20.000.- 
redunda en que las 9 9 9 9 Gabinete ; , 
: Empleo de empleos. À ) 
mismas puedan presidencial. 


servir de entidades 
captantes de 
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personas para 
explotación laboral 
o trata y tráfico de 
personas. 





Reglamentar Ley 2450 de las 








Ea ley de las trabajadoras del Hogar, en | La ley de las trabajadoras Gabinete 
trabajadoras del presidencial. 

consulta con las | del hogar se encuentra a ; 2010 =. 
hogar no cuenta Ri ; Ministerio del 

E organizaciones sociales | reglamentada. E 

con reglamentación. |. trabajo. 

involucradas. 
NO no CuEta sa Elaboración de parámetros | Se cuenta con un protocolo 
SStandiares: tecnicos ara monitorear las | adecuado ara la Ministerio del 
para el control de la E R 2012 220.000.- 


seguridad laboral e 
industrial. 





condiciones de higiene y 
seguridad laboral e industrial. 





realización de inspecciones 
laborales e industriales. 





trabajo. 
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« DERECHO A LA CIENCIA Y TECNOLOGIA 


Marco Normativo Internacional 
Declaración Universal de los Derechos Humanos, Art. 27 
Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales, Art. 15. 
Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en 
materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 1988, Art. 14 
Núm. 1 Inc.byc. 

3.1.4. Convención sobre los Derechos del Nifio de 1989 


HH 
WQNhH a 


3.2. Marco Normativo Nacional 
3.2.1 Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 103. 


3.3. Justificación 

El acceso a la ciencia y tecnologia en el país es restringido debido, a crisis 
económica, social, cultural y ambiental, así como al desafio externo efecto de la 
globalización. 

La alta dependencia científica tecnológica, acompafiada de la falta de políticas 
adecuadas y acciones concretas para la inserción de la Ciencia, la Tecnologia y la 
Innovación en los sectores productivos y sociales, además del escaso apoyo financiero a 
actividades de Investigación y Desarrollo, y el total desconocimiento de la existencia de 
capacidades y potencialidades en los centros científicos-tecnológicos, así como los 
productivos, falta de recursos humanos especializados en Ciencia, Tecnologia e 
Investigación y falta de medios de comunicación 


3.4. Objetivo 


Mejorar el Desarrollo productivo en Bolivia, estimulando la innovación y la 
modernización de los procesos de producción, incrementando la productividad y 
competitividad de las unidades productivas, mejorar las condiciones de investigación 
difusión de la información y acceso a los resultados de la misma por la población. 

















Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupue 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de sto 
periodo del Plan ejecutar la acción | ejecució 
n 
Crear centros de | Se cuenta con centros de 
DR a ds , investigación científica, | investigación e innovación 
La ciencia y tecnologia no E . ; . 
contdbiive ã lá tecnológica y como activar | instaurados y fortalecidos 
a e implementar un sistema | en varios puntos del país, y 2010 5.000.000 
transformación de la : dz Z : : o , 
base productiva del país de innovación que estén | que trabajan en conjunto | =» Ministerio de 
p ”* | orientados a incrementar la | con las universidades educación. 
base productiva del país. públicas y la sociedad civil. | = Ministerio de 
La educación no hace | Incorporar romover lanificación del 
E À e R pe A Se cuenta con programas p 
énfasis en la creación e | programas educativos de : : desarrollo. 
j oo Ri ea E aa Da educativos que permiten el 
investigacion científica | acceso a un conocimiento E 
tecnológica no utiliza | actualizado de la ciencia, | 2CCeso à ler tsenolbales Raro 2000008 
alta à À “»! | ciencia de manera 
los recursos que este | tecnologia e innovación 


provee. 





orientados a la producción. 





sostenible por la población. 

















4. DERECHO AL DEPORTE, A LA CULTURA FISICA Y A LA 
RECREACION 


« Marco Normativa Internacional 
el: Declaración Universal de los Derechos Humanos, Art. 24 
2 Convención sobre los Derechos del NiÃo de 1989 


Pr A 


4.2. Marco Normativo Nacional 

4.2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, art. 15 
num. I. 

4.2.2. Ley del deporte. 


4.3. Justificación 
No se cuenta políticas integrales de deporte y recreación. Asimismo, no se cuenta 
con los suficientes espacios físicos, infraestructura y recursos económicos para la 
actividad deportiva. Por otra parte, tampoco se brinda el suficiente apoyo a los 
deportistas profesionales para que puedan competir en espacios internacionales en las 
distintas disciplinas deportivas. 


4.4. Objetivo 


Crear políticas públicas e infraestructura para la práctica de diversas disciplinas 
deportivas que beneficien a todos los sectores sociales del país. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de Presupue 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de ejecución sto 
periodo del Plan ejecutar la acción 
Elaborar políticas públicas 
E Eae inclusivas que permitan el b Eh : 
No existen condiciones fomento a Fiveles E Ministerio de 2010 500.000 
materiales y de : ; Se cuenta con una política salud. 
: profesionales de diversas g 
infraestructura que | Do . estatal adecuada de |= | Gobiernos 
pad disciplinas deportivas. ae BE 
aseguren una óptima Dotar E PEN OF fomento a la actividad Municipales 
formación en esta área infraestrucéiia ES deportiva. =  Prefectura 
del conocimiento. E ab Departamental 2013 500.000 
para la práctica del 
deporte. 
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CAPÍTULO 5 


DERECHOS DE LOS GRUPOS EN RIESGO DE VULNERABILIDAD 


1. DERECHO DE LA NINEZ Y ADOLESCENCIA 


1.1. Marco Normativo Internacional. 


1.1. 


nHnm 
a e 
BB WwWUN 


na 
[a 
[0,886] 


1.1.7. 
1.1.8. 
1.1.9. 


1.1.10. 


1.2. 
1.2.1. 
1.2.2. 
1.2.3. 


1.2.4. 


NN 


5. 
6. 


1.3.1.1. 
1.3.1.2. 
1.3.1.3. 


1.3.2. 


1.3.2.1. 


Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (OEA), 
de 1948: Art. 7 

Declaración de los Derechos del Nifio de 1959. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art.24 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 
de 1966, Art. 12 Num. 2 Inc. a), Art. 24. 

Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 26. 
Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y culturales, 
Art. 16. 

Convención Internacional sobre los Derechos del Nifio de 1989. 
Convenio 138 (OIT) sobre Edad Mínima en el Trabajo, de 26 de Junio 
de 1973: Art. 1. 

Protocolo para prevenir y sancionar la trata de personas 
especialmente de mujeres y niÃos de 2001. 

Protocolo facultativo de la Convención sobre los Derechos de los 
Nifios, relativo a la venta de nifos, la prostitución infantil y la 
utilización de nifios en la pornografia de 2002. 


Marco Normativo Nacional 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 199. 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
58, 59,60, 61 y 65 

Ley Nº 2026 Código del NiÃo, Nifia y Adolescente, de 27 de octubre 
de 1999. 

Ley 2314 Convenio relativo a la protección del Nifo y a la 
cooperación en materia de adopción internacional de 2002 

Ley 2426 Seguro Universal Materno Infantil de 2002. 

D.S. Nº 04017 de Declaración de los derechos del Nifio boliviano el 
11 de abril de 1955. 


Recomendaciones de Organismos Internacionales 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales — Informe de 2008 E/C.12/BOL/CO/2 
Elaborar un estudio sobre la magnitud y situación de los nifios 
víctimas de maltrato físico y mental a fin de adoptar las medidas 
legislativas y prácticas necesarias de protección; 
Redoblar los esfuerzos tendentes a la eliminación del trabajo 
infantil en todos los sectores y, especialmente en el servicio 
doméstico, adoptando las medidas legislativas y económicas para 
compensar a las familias pobres que dejen de percibir los ingresos 
del trabajo infantil; 
Realizar inspecciones en los lugares de trabajo y adoptar las 
medidas necesarias para evitar la explotación de nifos, nifias 
trabajadores y sancionar a los responsables; 


Comité sobre los Derechos del Nifo - Informe de 2005 
CRC/15/Add.256. 
Desarrollar un sistema para la recopilación exhaustiva de datos 
comparativos y desagregación que cubran los datos de todos los 
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98. Propor a 
alteração da 
legislação no 
tocante à 
tipificação de 
crime de 
exploração 
sexual 
infanto- 
juvenil, com 
penalização 
para o 
explorador e 
usuário. 


142. Propor a 
alteração da 
legislação no 
tocante à 
tipificação de 
crime de 
exploração 
sexual infanto- 
juvenil, com 
penalização para 
o explorador e o 
usuário. 


143. Combater a 
pedofilia em 
todas as suas 
formas, inclusive 
através da 
Internet. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Alterar o Código Penal para que a 
ação penal aplicável aos crimes 
contra os costumes, tendo como 
vítimas as crianças e adolescentes, 
se transforme em ação pública 
incondicionada, bem como incluir 
os crimes cometidos através de 
meios eletrônicos e garantir 
recursos financeiros para: (1) 
criação de varas e promotorias de 
crimes contra crianças e 
adolescentes, defensorias públicas, 
delegacias e serviços periciais 
especializados para o atendimento 
dos casos de violência sexual 
praticados contras crianças e 

assegurando a 

interinstitucional, 


trabalho em elaboração permanente 


adolescentes. 
Ação 5: Apoio a Comitês de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes 


A ação visa a apoiar o Comitê Nacional para o fortalecimento das redes estaduais, bem como a Comissão Intersetorial. Ao 
longo de 2008 a 2010, pretende-se apoiar o Comitê Nacional e a 10 comitês estaduais para a realização de encontros de 
articulação mobilização dos Municípios. Quanto ao apoio à Comissão Intersetorial, pretende-se apresentar os resultados 
finais do estudo “Proteger e Responsabilizar”, realizado em parceria pela Comissão Intersetorial e Comitê Nacional, 
estruturar a Secretaria Executiva da Comissão e concluir e aprovar, por meio do CONANDA, o Plano Nacional de 
Enfrentamento à Pornografia e Pedofilia na Internet. 


SITUAÇÃO ATUAL: A seguinte legislação refere-se a essa meta. 

LEI-009970 de 2000 - Institui o dia 18 de maio como o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. 

LEI-011577 de 2007 - Torna obrigatória a divulgação pelos meios que especifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes apontando formas para efetuar denúncias. 

PL-4018/2004 (PLS-192/2003) - Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e a Lei nº 


8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para combater a prostituição e a exploração sexual 
de crianças e adolescentes. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Esta meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011), como parte do Programa de Enfrentamento à Violência contra 
Criança e Adolescente, ação “Apoio a Comitês de Enfrentamento da violência Sexual de Crianças e Adolescentes”. Em 
2007, foi criado um Grupo de Trabalho junto à Comissão Intersetorial e contratada uma consultoria para proposição de 
um plano de enfrentamento da pedofilia e pornografia na Internet. Promoveu-se também o apoio a ONGs que monitoram 
tais violações na Internet. 


PERSPECTIVAS: 


Ao longo de 2008 a 2010, pretende-se concluir e aprovar, por meio do CONANDA, o Plano Nacional de Enfrentamento à 
Pornografia e Pedofilia na Internet. 


Ver meta 141. 
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1.3.2.2. 


1.3.2.3. 


1.3.2.4. 


1.3.2.5. 


1.3.2.6. 


1.3.2.7. 


1.3.2.8. 


1.3.2.9. 


1.3.2.10. 


1.3.2.11. 
1.3.2.12. 


1.3.2.13. 


1.3.5. 


1.3.3.1. 


nifios menores de 18 afios (desagregados por sexo y niÃios con 
necesidad de protección especial); 

Desarrollar programas de capacitación sistemáticos que ya estén 
en curso; 

Establecer la edad mínima para contraer matrimonio para 
mujeres y varones a un mayor e igual nivel y adoptar medidas 
para prevenir matrimonios tempranos; 

Eliminar toda forma de discriminación de hecho contra los 
nifos(nifias indígenas, con discapacidades y aquellos que viven en 
áreas rurales; 

Adoptar medidas para la aplicación práctica del principio del 
interés superior del nifio y garantizar que el artículo 3 de la 
Convención sea debidamente implementado; 

Promover dentro de las familias, escuelas y otras instituciones el 
respeto hacia el punto de vista de los niÃos, en particular de las 
nifas y fortalecer su participación en todos los temas que les 
afecten; 

Garantizar el registro de los nifios/nifas luego de su nacimiento y 
de aquellos que no han sido inscritos a tiempo de su nacimiento, 
en particular de los nifios/nifias indígenas; 

Promover formas de disciplina positivas, participativas y no 
violentas como una alternativas al castigo corporal e implementar 
legislación que prohiba el castigo corporal; 

Reducir la institucionalización de nifios/nifias, fortaleciendo y 
apoyando la devolución de los nifios/nihas a sus padres, el 
sistema de custodia temporal y de adopción. Garantizar que la 
ubicación en instituciones sea periódicamente revisada; 
Implementar una política de adopciones integral que fomente la 
toma de conciencia acerca de la importancia de la adopción 
nacional. Monitorear y dar seguimiento a las adopciones de 
nifios/nihas; 

Abordar el problema de la violencia doméstica y el abuso infantil; 
Brindar información acertada y objetiva a los nifios/nifias sobre 
las consecuencias dafiinas del abuso de substancias peligrosas. 
Asegurarse que los nifios/nifias que utilizan drogas y substancias 
peligrosas sean tratados como víctimas, no como delincuentes. 
Proporcionar asistencia a los niÃios/nifias de la calle, incluyendo 
atención médica, servicios de reintegración para nifiosi/nifias 
víctimas de abuso físico, sexual y de abuso de drogas y educación 
(incluyendo capacitación vocacional y aptitudes para la vida); 


Comité de Naciones Unidas para la Eliminación de la Discriminación 
Contra la Mujer - Informe de 2008 CEDAW/C/BOL/CO/4 


Aumentar la edad mínima para contraer matrimonio a los 18 afios 
tanto para las mujeres como para los hombres, a fin de 
compatibilizarla con el artículo 16 de la Convención en cuestión y 
el artículo 1 de la Convención sobre los Derechos del NiÃo; 


1.4. Justificación 

Bolivia es una sociedad adulto céntrica que impide ver a nifios, nifias y 
adolescentes como sujetos de derechos. 

Las niÃas y niÃos entre los O a 9 afios abarcan un 26,13% (2.463 822) de la 
población, y los y las adolescentes (entre 10 a 18 afios) abarcan el 20,32% 
(1.915.867) de la población total del país, la misma que se ve afectada en sus 
derechos de tipo familiar, educativo, económico y social, impidiendo que estos 
puedan desarrollarse en idóneas condiciones de vida. 
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La tasa de mortalidad infantil, a pesar de los esfuerzos desplegados por el 
Estado boliviano para reducirla, todavia es preocupante. En el área rural la tasa de 
mortalidad sigue siendo elevada, dadas las condiciones precarias de vida, se puede 
observar que en el área urbana Ilega a 55 por mil nacidos vivos, y en el área rural 
llega a 86 por mil nacidos vivos. 


MORTALIDAD INFANTIL 
(por cada mil nacidos) 


















































DEPARTAMENTO TOTAL URBANA RURAL 
BOLIVIA 66 55 86 
Cochabamba 72 55 92 
La Paz 64 60 73 
Pando 63 51 76 
Potosí 99 77 111 
Chuquisaca 71 50 86 
Tarija 53 44 67 
Beni 60 56 67 
Santa Cruz 54 44 74 
Oruro 82 70 97 





FUENTE: INE 2001 


El maltrato de niÃos, nifias y adolescentes deriva en consecuencias no solo 
físicas, sino psicológicas que tienen un efecto negativo en su formación y para su 
vida futura, y se visibiliza la falta de mecanismos eficientes de prevención, atención 
y seguimiento que disminuyan la violencia contra niÃios, nifias y adolescentes. 

La pobreza trae consigo la deserción escolar que es uno de los problemas 
más frecuentes que repercute en la vulneración de otros derechos humanos, el 
abandono escolar se debe a la inserción prematura al trabajo, el cual muchas veces 
se da en condiciones de sometimiento y explotación laboral, se tiene conocimiento 
que existen aproximadamente 10.000 nifios trabajadores en la zafra en los 
departamentos de Santa Cruz y Tarijal7 y en los centros mineros se evidenció 
3.800 nifios trabajadores y a nivel nacional se cuenta con 80.0000 nifios 
trabajadores organizados. 

Las ocupaciones laborales de las y los adolescentes son el comercio y 
servicios en un 24.1 %, servicios a los hogares 2.9 % y la industria el 22.9%.18 

Las Defensorias de la Nifiez están saturadas de trabajo debido a la gran 
cantidad de casos que, en muchas ocasiones, un solo equipo multidisciplinario debe 
atender, lo cual redunda en un funcionamiento deficiente de las mismas. 

El Consumo de marihuana, cocaina y alucinógenos ha incrementado, la edad 
media de inicio al consumo es alrededor de los 15 afios. 

La ausencia del reconocimiento a la diversidad cultural de la nifiez y 
adolescencia origina la vulneración a otros derechos humanos de esa población. 





7 Dato recogido de la propuesta presentada por la Fundación Julio Tumiri... 
3 La Tasa de Mortalidad Infantil es el número de defunciones de menores de un aio por cada mil nacidos vivos 


18 Información proporcionada por el Ministerio de Salud. 
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1.5. Objetivo 
Garantizar la protección de los derechos de los NNA, generando 
condiciones de vida digna. Promover la erradicación de todas las formas de 
servidumbre, explotación laboral, maltrato, violencia y trata y tráfico. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se quieren Instancia Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar alcanzar en el periodo del estatal de 
Plan responsable ejecución 
Difundir el código NNAs y Legislativo 
sus derechos humanos a Ministerio de 
Desconocimiento de | través de talleres y otros =: Justicia 2009-2013 250.000. 
legislación y formas de | eventos informativos. NNAs y sus familias Ministerio de 
protección por parte de | Informar a los NNATs y sus | informados y empoderados Trabajo. 
la familia y sociedad | familias sobre las | para la protección y defensa Prefecturas y 
sobre los derechos de la | normativas y disposiciones | de sus Derechos Municipios 
nifiez y adolescencia. legales  protectivas de Prefecturas 
derechos en general y en Departamental 
materia laboral en especial. es 2009-2013 250.000.- 
Elaborar la Reglamentación 
para los centro de 
protección de nifios y nifias | Se cuenta con Ministerio de 
j E E E 7 E 50.000.- 
Inexistencia de | sin familia, de acuerdo a los | Reglamentación para los Justicia. 
g : . By, 2009 
normativa reglamentaria. | instrumentos Centros de protección a Prefecturas. 
internacionales de | NNAs. DNAS. 
protección a la nifez y 
adolescencia. 
e : Realizar campafias por el | Toda nifia, niÃo o adolescente 
No redes l9s+ninos. tienen derecho a un nombre de | puede acceder gratuitamente Corte Nacional 
garantizado su derecho e asa 2009-2013 250.000.- 
todos y todas los nifios y | a un certificado de electoral. 
al nombre. a o Ed 
nihas del país. nacimiento. 
E E Asegurar la asignación | Se cuenta con presupuesto 
HERE SuDUSSEO. nsuriciente presupuestaria suficiente | adecuado para el Gobiernos 
para el funcionamiento | 1... ! k : : NE 2009 Rus 
Redes defanconica dirigida al funcionamiento | funcionamiento de Municipales 
de las defensorias. defensorías en todo Bolivia 
Falta de Seguimiento a | Aplicar sistemas de | La ciudadania ejerce el Gobiernos 
; A . E e : a 2009-2013 500.000.- 
Defensorias de la nifez y | información, gestión y | control a las Defensorias. Municipales 
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adolescencia. 


evaluar el desempefio de 
las defensorías de la nifiez 





Falta de valoración crítica 


y adolescencia, para 
proponer programas 
diferenciados de 
fortalecimiento 

institucional. 

Disefiar estrategias de 


información y 
sensibilización desde una 
mirada de valoración crítica 





Ministerio de 












































; : Reconocimiento pleno de Trabajo 2009-2013 250.000.- 
E os ne del. Trabejo deNNAS: NNAs trabajadores - como Ministerio de 
y realidad social de|Crear de un sistema de aciates Pe DR SONO auStcia: 
l j e e visibilizados en el INE Prefecturas 
trabajadores. información sobre Nihos, Municipi 
E unicipios 
nifias y adolescentes 
trabajadores. 
2009 100.000.- 
Implantar de un registro INE 
No existen datos | nacional de NATs Se cuenta con información Migración anos eonoa 
referentes a la situación Disefiar abiicáciôn dê permanentemente Ministerio de 
de los NATs (cuántos, en Políticas Lá bicos e actualizada referida a nifos, Justicia 
qué, desde qué edad, E > | nifias y adolescentes Ejército. 2009-2013 -.- 
cómo trabajan, etc.). ds | y Ro trabajadores NATs. Prefecturas 
irigidas a los S. Municipios 
a pesar de que existe la Fortalecer el trabajo de | Población informada y RIR uSHO de 
puomipicion: ã fiscalización de adopciones | sensibilizada sobre lo que dubla; 
explotación de NNAs, . : : ianifi tesbaio- didho já Ministerio de 2009 120.000.- 
continúa (Trata y Tráfico) nacionales e internacionales significa E ajo dig y Trabajo 
Zafra, mineria, textiles, Feslirado poiiasDNdE que es exporaciom Prefecturas 
trabajo doméstico, en Municipios 
algunos casos en Derechos 
agricultura Realizar campahias de Humanos 
sensibilización sobre lo que Defensor del 
significa trabajo digno y 
sobre lo que es explotación 2009-2013 250.000.- 


143 








y peores formas de trabajo. 





Informar a los NNAs y sus 


familias sobre las 
normativas y disposiciones 
legales protectivas en 
materia laboral y de 


derechos en general. 





Sensibilizar a autoridades 
nacionales y locales sobre 
esta temática 





Implementar un Comité 
Interinstitucional de 
protección de nifios, nifias y 
adolescentes, que trabajan 
en la agricultura comercial. 





Establecer y Fortalecer un 
sistema de control y de 
atención más efectivo, con 
personal y recursos 
suficientes (Dirección 
Departamental del Trabajo 
con personal y 
presupuestos adecuados) 


Autoridades proponen, 
legislan, ejecutan y 
garantizan acciones para la 
protección de NNA contra 
toda forma de explotación. 








Maltrato a Nifios Nifias y 
Adolescentes 


Adecuar la legislación a la 
magnitud de la 
problemática de NNAs 
maltratados. 








Fortalecer la formación de 





Una mejor norma y una cada 
vez mejor aplicación de la 
misma en el sistema de 
justicia, garantizan el 
ejercicio y goce de los 
Derechos Humanos. 





Pueblo 























2009-2013 250.000.- 
2009 150.000.- 
2009 50.000.- 
2009 250.000.- 
2009 20.000.- 
2009 250.000.- 








administradores y 
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operadores de justicia para 


que Ileven de forma 
eficiente y eficaz los 
procesos. 





Promocionar la cultura del 
buen trato con enfoque de 
derechos humanos en los 
diferentes ámbitos 


Instituciones y la sociedad 
civil promueven la cultura del 
buen trato a los Nifios Nifias 
y Adolescentes 





Crear de un sistema 
articulado de alerta 
temprana tecnológicamente 
adecuada en la búsqueda 
de NNAs extraviados y 
secuestrados que 
involucren instituciones 
nacionales y de la sociedad 
civil 


Se cuenta con un sistema de 
alerta temprana para la 
búsqueda de NNAs 
extraviados o secuestrados. 








No se cuenta con 
políticas públicas que 
permitan a NNAs ser 
verdaderos actores de la 
vigencia de sus derechos. 


Realizar investigaciones del 
ser nifio nifia y Sus 
derechos en las diferentes 
culturas de Bolivia como 
base para el desarrollo de 
políticas publicas. 








Realizar campahias de 
sensibilización sobre los 
derechos de los NNA, 
deberian conducir a 
promover el protagonismo 
de dicha población. 





NNA's concientes de sus 
derechos los ejercen y exigen 
su respeto y cumplimiento. 





Ministerio de 
Gobierno. 
Policia 
Nacional 
Ministerio de 
Justicia 














2009 100.000.- 

2009 1.000.000.- 
2009-2010 40.000.- 

2009 250.000.- 
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Maltrato a adolescentes 
en corflicto con la Ley, 


Los personeros, funcionarios 


Ministerio de 





















































Concientizar y capacitar a la | de la policia en sus diferentes Gobierno. 
por parte de las E : : o 
ntoridades policiais Policia para evitar el|níveles, conocen y se han Policia 2009 500.000.- 
dentro RE de maltrato a adolescentes en | apropiado de la temática de Nacional j ' 
Gefitros EA Privacion dê conflicto con la Ley derechos humanos y han Ministerio de 
: mejorado el trato a NNA Justicia 
Libertad. 
Implantar políticas planes Ministerio de 
Violencia sexual contra | programas y proyectos para Justicia. 
Nifias, Nifios y | la erradicación de todas las Gobiernos 
Adolescentes. formas de violencia sexual Municipales 
comercial y no comercial aa Ministerio de 
GFORAl E RE Se cuenta con una política de pa spresidenicia 
Lgoniear A eloa prevención de la violencia : 2009 500.000.- 
nacional de fortalecimiento sexual Gobiernos 
del Ministerio de Justicia a ' Prefecturales 
Defensorias municipales Ministerio de 
que les permita y Hacienda. 
cumplimiento de los Poder Judicial. 
derechos de NNAs 
Regular el uso de internet 
para evitar  prácticas de o a ; 
Wioladion alo. déradios Se cuenta con una política 2009-2010 250.000. 
integral referida a medios de 
humanos. SE ERA : | 
Proteger a las víctimas de A A exparoia 
: É e violencia sexual. 
violencia sexual a nifas, 
nifios y adolescentes, de los 
RR nn Existen Centros de apoyo a cid Esopo 
Crear centros de apoyo a | x a poy 
pd : : nifas, nifos y adolescentes 
víctimas de violencia sexual | ,.. A ; 
; victimas de violencia sexual. 
a través de las prefecturas 
Fortalecer las políticas de | Existe control en las 2009-2013 250.000.- 
control interno, ——— en-carreteras —y-— agencias —de 
carreteras, en las agencias empleo. 
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de empleo como formas de 
reclutamiento, que vayan 
en contra de la trata o 
trafico de NNA 





Exigir que se cumpla el 
principio de gratuidad en 


Se cumple la gratuidad en los 




















. 2009 200.000.- 
los procesos que se sigue | procesos de los juzgados. 
en los juzgados. 
Incumplimiento de la 
normativa nacional para « Ministerio de 
la atención, o gobierno. 
rehabilitación, e inserción pc E Se cuenta con una política a | = Ministerio de 
de adolescentes std P dra de reinserción de justicia. 2009 250.000.- 
infractores a la sociedad Sdolescênicê RS sed adolescentes infractores « Defensor del 
con énfasis en la Pueblo. 
capacitación y = DNAs. 
tecnificación. 
Deficiencia enla práctica Implementar más juzgados 
ES SA ea ra de la nifiez y adolescencia y | Se ha implementado más || Poder tuditial 
ER de Fiscalías de NNA. juzgados y fiscalías de NNA y |, MRiStério ' 
Juetlcla, FEteridos E Re icion | fiscales tec do as ç Público. 20b.0bA- 
adolescentes en conflicto Pose mer sirios J , 2009-2010 100.000.- 


con la ley. 





especializados en materia 
de la nifez y adolescencia. 
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2. DERECHOS DE LA JUVENTUD 


2.1. Marco Normativo Internacional 

2.1.1. Convención Iberoamericana de los Derechos de la Juventud 

2.1.2. Declaratoria del afio Iberoamericano de Juventud. 

2.2. Marco Normativo Nacional 

2.2.1 Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
59 Num. V 

2.2.2. Decreto Supremo Nº 07301 

2.2.3. Decreto Supremo Nº 25290, Derechos y Deberes de la Juventud, de 


1999. 


2.3. Justificación 

De acuerdo al INE, Bolivia se caracteriza por una carga población joven el 
total de población del país al 2005 es de 9.427.219 habitantes, (49.8% hombres y 
50.2% mujeres), de los cuales el 60% (5.731.002) se encuentra en el segmento 
etáreo de O a 26 afios; de éstos el 26,13% (2.463 822) corresponde a la etapa de 
la nifez entre los O a 9 afios, el 20,32% (1915867) a la etapa de la adolescencia 
entre los 10 y 18 afos y 14,33% (1.351. 313) a la población joven, que de acuerdo 
al Decreto Supremo 25290 de Derechos y Deberes de la Juventud se encuentra 
comprendida entre los 19 y 26 afios. Este escenario nos plantea una Bolivia 
demográficamente joven. Esta es una de las razones fundamentales por las cuales 
las políticas deban invertir y generar mejores condiciones así como oportunidades 
para estos grupos generacionales. 


Población Infantil, Adolescente y Juvenil 





Población infantil, adolescente y juvenil 


24% 


43% 





E 0-9 afios 
E 10-18 afios 
0 19-26 afios 


























FUENTE: Plan Nacional de Juventudes 

El 14,33% (1.351.313) de la población es considerada joven, población 
comprendida entre los 19 a 26 ahios. 

Con respecto a la tasa de egreso universitario, es decir la relación entre los 
estudiantes nuevos y la de egresados en un periodo de cinco afios, que es el 
promedio de finalización de estudios muestra que en el periodo 1997-2001, el 35% 
de los alumnos egresaron; en el periodo 1998-2002, la tasa bajó al 29%. 

En el caso de los estudiantes titulados en los mismos periodos se evidencia 
que los porcentajes son similares, es asi que en el periodo 1997-2001, la tasa de 
titulación es del 32%, mientras que en el periodo 1998-2002, esta tasa es del 31%. 

Tanto para el caso de los egresados como de los titulados, estos 
conjuntamente llegan en el periodo 1997-2001 al 67%, en el caso del periodo 
1998-2002 se llega al 60%, factor que muestra que hay un gran porcentaje de 
alumnos que reprueban o abandonan los estudios superiores. 

En el caso de las 39 universidades privadas registradas, se encuentra un 
crecimiento constante de la matrícula, aunque en el afio 2002 hubo un ligero 
descenso. Con respecto a la incorporación de alumnos nuevos se encuentra cierta 
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Promover a 
discussão do 
papel dos 
meios de 
comunicação 
no combate à 
exploração 
sexual 
infanto-juvenil 


144, Criar 
informativo, 
destinado a 
turistas 
estrangeiros, 
cobrindo 
aspectos 
relacionados aos 
crimes sexuais e 
suas implicações 
pessoais, sociais 
e judiciais. 


145. Promover a 
discussão do 
papel dos meios 
de comunicação 
em situações de 
violação de 
direitos de 
crianças e 
adolescentes. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


visando garantir a não 
revitimização; (2) implantação e 
implementação de programas de 
proteção e defesa às vítimas e 
testemunhas; (3) fiscalização e 
campanhas nas regiões de 
fronteiras para inibir, coibir e punir 
o tráfico interno e internacional de 
crianças e adolescentes para fins 
de exploração sexual comercial. 


1 - Mobilizar os conselheiros de 
direitos e tutelares, as 
universidades, os sindicatos e 
conselhos de profissionais da 
comunicação, o Conselho Nacional 
de Comunicação Social e os 
demais segmentos da sociedade 
para reivindicar, junto aos veículos 
de comunicação, a veiculação de 
um maior número de programas 
educativos, apresentados em 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa “Turismo Sustentável à Infância” foi criado pelo Ministério do Turismo para cumprir o 
compromisso de proteger crianças e adolescentes contra todas as formas de violência e exploração sexual. O TSI tem 
como objetivo apoiar e desenvolver ações intersetoriais para prevenir a exploração sexual no turismo. Ou seja, criar uma 
cultura para que o profissional não permita o uso dos equipamentos do turismo para fins de exploração sexual comercial. 
Visa também a esclarecer e fomentar no setor turístico a adoção de projetos de responsabilidade social corporativa e 
estimular a mobilização social para a promoção e proteção dos direitos das crianças e adolescentes. 


Em 2006, o Ministério do Turismo iniciou uma ação de sensibilização em 21 estados e 56 cidades, para os profissionais da 
base da cadeia produtiva do turismo. Essa ação leva informação sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o sistema 
de garantia de direitos e como atuar em uma situação concreta. Este ano, as ações estão acontecendo em 14 estados e 
no Distrito Federal. 


Em 2007, o TSI iniciou um projeto piloto em Fortaleza, com o objetivo de promover a inclusão social com capacitação 
profissional, junto a jovens e seus familiares, visando à inserção no mercado de trabalho junto à cadeia produtiva do 
turismo. Essa é uma ação inovadora, sem precedentes, que será aplicada, testada e avaliada para ser multiplicada em 
outras cidades, que desenvolve ações em todo o circuito (rede hoteleira, bares e restaurantes, receptivos etc). 

(Fonte: 

http://www .turismo.gov.br/portalmtur/opencms/institucional/Macro/programas/programa turismo sustentavel e infanci 
a gm.htmtl) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Conselho Nacional dos Direitos da Criança - CONANDA com o apoio da Agência de Notícias dos 
Direitos da Criança - ANDI tem realizado constantes oficinas de capacitação entre seus conselheiros estaduais com foco 
no trabalho com a comunicação. Desde o início de 2003 foram realizados encontros com representantes de todos os 
Estados. A Secretaria dos Direitos Humanos está iniciando um projeto nacional de qualificação de jornalistas. O tema 
violação dos direitos da infância será um dos pontos abordados. 
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inestabilidad, habiendo gestiones con mayor ingreso respecto a otras gestiones. Sin 
embargo, se evidencia que cada afio son más los jóvenes que se titulan en 
universidades privadas19. 


RELACION DE INSCRITO, EGRESADOS Y TITULADOS DE LA UNIVERSIDAD 
BOLIVIANA 





Relación inscritos, egresados y titulados 




















E 1997-2001 
E 1998-2002 























inscritos egresados titulados 











FUENTE: Plan Nacional de Juventudes 


La situación de la educación y empleo de las y los jóvenes es bastante 
precaria, pues se encuentra concentrada en el área de servicios y de subempleo, 
existiendo además muy poca oportunidad para los y las jóvenes profesionales y 
técnicos. 


JOVENES Y EMPLEO 





JOVENES Y EMPLEO 








55,00% 





50,00% 


45,00% 





40,00% 


con ocupación sin ocupación 











FUENTE: Plan Nacional de Juventudes 

El mayor porcentaje de las y los jóvenes se concentra en el rango de 
Población Económicamente Activa, es decir, las personas que están en la edad de 
trabajar y que se encuentran desempefiando alguna actividad formal o informal 
incluida la población desocupada. El 53.94% trabajan o desarrollan alguna 
ocupación, El 46,06% de las y los jóvenes se encuentra sin ocupación, las mujeres 
con un 60,44% son las más desfavorecidas, así como el área rural con un 55,15%, 
estos porcentajes plantean la situación del empleo juvenil. 





19 La Educación en Bolivia, Indicadores, cifras y resultados, Ministerio de Educación, 2004 
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JOVENES Y EMPLEO POR SEXO 





Jóvenes y Empleo por sexo 


EE É o Eoação E 


50,00% 56,19% 






100,00% 


39,56% 


0,00% 


Hombres Mujeres 





E con ocupación Eisin ocupación 




















FUENTE: Plan Nacional de Juventudes 


OCUPACION LABORAL DE LAS/LOS 
JOVENES 





Principal ocupación laboral de los/as jóvenes 


trabajadores en servicios o vendedores 
trabajadores no calificados 
industria extractiva, construcción, manufactura 


pro ducción agropecuaria 








0% 5% 10% 15% 20% 25% 











FUENTE: Plan Nacional de Juventudes 


El mayor porcentaje de las actividades de las y los jóvenes, se concentra en 
el área de la agricultura, agropecuaria pecuaria y pesca con un 21,76%, seguida de 
trabajadores/as de la industria extractiva, construcción y manufacturera con un 
21,59% y trabajadores de servicios y vendedores de comercio con un 17,51%. 
Complementariamente son las mujeres quienes más se concentran en el área de 
servicios y comercio con un 25,76% y los hombres en el área de industria 
extractiva, construcción y manufacturera con un 28,89%. 

Por otro lado adolescentes y jóvenes (16 - 26 afios) en un 37,88% se 
encuentran en la categoría de trabajador familiar, aprendiz sin remuneración, el 
25,72 % empleado y trabajador por cuenta propia con un 19,07%. Desde la 
perspectiva de distribución geográfica el 66,64% de los/as jóvenes del área rural se 
encuentra en la categoria de trabajador familiar o aprendiz sin remuneración, 
mientras el 40,58% de las y los jóvenes del área urbana corresponden a la 
categoría de empleado. 

Se cuenta con el Plan Nacional Quinquenal de Juventudes, política que en el 
marco del Plan Nacional de Desarrollo busca fortalecer el sistema democrático 
boliviano, a través de la inserción de los/as jóvenes como sujetos de derecho, 
contribuir al desarrollo de una cultura del “Vivir Bien”, a través de la convivencia 
solidaria y respetuosa de los habitantes del país, generando espacios de encuentro 
y construcción intergeneracional, intercultural, e ínter territorial en el marco del 
ejercicio de derechos, sin violencia, discriminación, exclusión y en armonía con el 
medio ambiente. 

Se cuenta con un anteproyecto de la Ley de Juventudes elaborada por el 
Viceministerio de Género y Asuntos Generacionales. 
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2.4. Objetivo 
Promover el fortalecimiento de las políticas integrales de juventud para 
lograr la vigencia de sus derechos humanos, garantizando el acceso a su 
educación, salud y el trabajo digno. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se | Instancia estatal Plazo de Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en responsable de ejecución 
el periodo del Plan ejecutar la 
acción 
« Ministerio de 
Impulsar el anteproyecto de Justicia 
la Ley de Juventudes. = Congreso Soo au. 000i 
Nacional 
Inexistencia de Ley en | Generar planes = Gobiernos 
favor de la Juventud. interinstitucionales de mi Prefecturales 
rimer empleo, ad = Gobiernos 
ces auvEndo al E ao nais Municipales Ensacal ao 1.000.000.- 
establecimiento de fuentes custa Na Eh Ministerio de 
de trabajo permanentes integrates de jurentua Trabajo 
para lograr la vigencia E Ministerio FE 
progresiva de sus Salud 
Mayor incorporación de los derechos Auniangss eh « Ministerio de 
Cata, de, Incentivo Dera | jóvenes y las jóvenes en los | todos las esferas Trabajo. — 
; E ámbitos e educación, " inisterio de 
incorporación a las salud y empleo de calidad Educación 2009-2013 5.000.000. 


esferas socioeconómicas 
y políticas. 





tanto en el área urbana 


como rural. 








z Gobiernos 
Prefecturales. 

« Gobiernos 
municipales 
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3. DERECHO DE LAS PERSONAS ADULTO - MAYORES 


3.1. Marco Normativo Internacional 


3.1.1, Plan Internacional sobre Envejecimiento Viena 1982 

3.1.2. Resolución 50/141 de la Organización de Naciones Unidas de 1996. 

3.1.3. Plan Internacional sobre Envejecimiento, Asamblea Mundial Madrid 
2002 

3.2. Marco Normativo Nacional. 

3.2.1 Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Art. 67, 68 y 69. 

3.2.2. Ley Nº 3323 de fecha 16 de enero de 2006. 

3.2.3. Decreto Supremo Nº 28968 de 13 de diciembre de 2006. 

3.2.4. Plan del Adulto Mayor, Decreto Supremo Nº 26059 de 2001. 


3.3. Justificación. 

El 7 % de la población boliviana tiene más de 60 afios de edad y no cuenta 
con las condiciones necesarias que aseguren una vejez digna. Las personas de la 
tercera edad sufren de abandono familiar y no cuentan con los servicios de salud 
adecuados y carecen de privilegios en los medios de transporte y otros servicios. 
Pese a ser un importante capital cultural, por la sabiduria acumulada y la 
experiencia, las personas de la tercer a edad son descalificadas por otros sectores 
etáreos. 

En anteriores afios se contó con un Plan del Adulto Mayor, Decreto Supremo 
Nº 26059 de 26 de enero de 2001, con el objetivo de sensibilizar y concienciar a la 
sociedad sobre los procesos de envejecimiento y discriminación en contra de lo 
adultos mayores, lamentablemente no se logró ejecutar. 

Existe un Seguro de Salud para el Adulto Mayor (SSPAM) creado a partir de 
la Ley Nº 3323 de fecha 16 de enero de 2006 y el Decreto Supremo Nº 28968 de 
13 de diciembre de 2006 que garantiza la atención médica gratuita para todos los 
adultos mayores de 60 afios de edad que no tengan acceso a otro seguro. 

Durante la gestión 2007 se ha llevado a cabo un plan de difusión e 
implementación del Seguro, a través de talleres informativos y de capacitación, 
teniendo como resultado que un 100% de los gobiernos municipales tiene 
conocimiento sobre la Ley del Seguro, se hizo entrega de los instrumentos del 
SSPAM a un 80% de los municipios, 124 Municipios (38%) capacitados para la 
implementación del SSPAM y 50 Municipios (15%) que implementaron el SSPAM.20 


3.4. Objetivo. 
Garantizar la incorporación de las personas adulto mayores en las políticas 
públicas para el ejercicio y vigencia de sus derechos. 





2 Información presentada por el Ministerio de Salud y Deportes.1 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados Instancia Estatal Plazo de Presupues 
quiere atender tomar responsable Ejecución to 
Asegurar la presencia del | El gobierno tiene | =» Ministerio de 
Escasa presencia en Gobierno o con ças pap claros Justicia 
organismos propuestas reales en eventos | frente a la comunidad | » Ministerio de 2009 = 
intéindcionalas internacionales sobre los |internacional referentes a Relaciones 
derechos de las personas | los derechos de los adultos exteriores y 
adulto mayores. mayores. cultos. 
Realizar un análisis sobre la = Congreso de la 
normativa existente y | La Ley 264 referida a los república. 
Inexistencia de norma | plantear la aprobación del | derechos humanos de las | = Defensor del 
integral para las | Proyecto de Ley 264. personas adultas mayores Pueblo. 
desigualdades de los esta en la agenda en el| = Ministerio de 
pueblos originarios y la : Parlamento Nacional y en justicia. 2009 20.000.- 
población del área rural | Establecer espacios de | js diferentes estructuras | = Gobiernos 
de las personas adulto conEeraciom peire PrOMOVSN ide gobierno como eje Municipales 
mayores. la reglamentación a la Ley | transversal en todas las | = Prefecturas 
1764. políticas. Departamental 
es 
Inexistencia de | Realizar acciones de | Las PAM  cuentan con| = Ministerio de 2009 500.000.- 
normativa que proteja a | coordinación para normar la | instrumentos legales y Justicia. 
las PAM del maltrato | atención en las Brigadas y el | normas internas que los | = Congreso de la 
familiar e institucional. SLIM, que asigne recursos del | protegen del maltrato república. 
IDH, familiar e institucional. = Defensor del 
Elaborar Reglamento por el Pueblo. 2010 50.000.- 
que se garantice el buen = Policia 
trato a las PAM en la esfera nacional. 
familiar como institucional. = Gobierno 
municipales. 
Imposición de un | Identificar el envejecimiento | En el proceso del nuevo | = Ministerio de 
modelo monocultural en | diferenciado en Bolivia como | modelo de construcción del Justicia 
relación a los DESC con | un eje importante en la| desarrollo 'descolonizador | = Prefecturas 2009-2013 500.000.- 
fuerte discriminación | formulación de las políticas | (las personas mayores Departamental 
por origen étnico idioma | para las personas adultas | pueden aportar por su es. 
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de las personas adulto | mayores. experiencia como asesores, Gobiernos 
mayores. educadores). municipales 
Incumplimiento de los | Promover políticas públicas | Las PAM cuentan con Ministerio de 2009-2013 1.000.000.- 
Gobiernos 'municipales | para que el sistema | atención adecuada en el Salud. 
en la asignación de | boliviano de seguridad | sistema de salud y Prefecturas 
recursos para la | social preste sus servicios de | seguridad social. Municipios 
atención de las PAM en | cobertura integral sin 
el sistema de seguridad | discriminación a todos los 
social. ciudadanos de la tercera 
edad. 
Inexistencia de Centros | Implementar la creación de | Se cuenta con Centros de 2009-2013 500.000.- 


de terapia ocupacional y 
emocional. 





centros terapia ocupacional y 
emocional. 





día con terapia ocupacional 
y emocional para las PAM 
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4. DERECHO DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD 


4.1. Marco Normativo Internacional. 


4.1.1. 
4.1.2. 


4.1.3. 


4.1.11, 


4.1.12. 


4.1.13. 


Declaración sobre el progreso y el desarrollo en lo social (1969) 
Convención Interamericana para la eliminación de todas las formas 
de Discriminación contra las Personas con Discapacidad 1999. 
Convenio sobre la Readaptación Profesional y el Empleo de Personas 
Inválidas de la Organización Internacional del Trabajo. 

La Declaración de los Derechos del Retrasado Mental (AG.26/2856, 
de 1971) 

La Declaración de los Derechos de los Impedidos de las Naciones 
Unidas (Resolución Nº 3447 del 1975). 

El Programa de Acción Mundial para las Personas con Discapacidad, 
aprobado por la Asamblea General de las Naciones Unidas 
(Resolución 37/52, del 1982); 

Los Principios para la Protección de los Enfermos Mentales y para el 
Mejoramiento de la Atención de la Salud Mental (AG 46/119, de 
1991); 

La Declaración de Caracas de la Organización Panamericana de la 
Salud, la Resolución sobre la Situación de las Personas con 
Discapacidad en el Continente Americano (AG/RES 1249 (XXIII- 
0/93); 

Las Normas Uniformes sobre Igualdad de Oportunidades para las 
Personas con Discapacidad (AG48/96, de 1993: 

La Declaración de Managua, de 1993; 

La Declaración de Viena y Programa de Acción aprobados por la 
Conferencia Mundial de las Naciones Unidas sobre Derechos Humanos 
(157/93); 

La Resolución sobre la Situación de los Discapacitados el Continente 
Americano (AG/RES. 1356 (XX-0/95); 

El Compromiso de Panamá con las Personas con Discapacidad en el 
Continente Americano (Resolución AG/RES. 1369(XXVI-0/96); 

La Declaración de Cartagena de Indias sobre Políticas Integrales para 
las personas con discapacidad en el área Iberoamericana. Colombia, 
30 de octubre de 1992. 

Convención Interamericana para la eliminación de todas las formas 
de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, que 
corresponde a la Resolución 3826/99 de la Asamblea General de la 
Organización de Estados Americanos, texto aprobado por el Consejo 
Permanente en sesión celebrada el 26 de mayo de 1999. 


4.2. Marco Normativo Nacional 


4.2.1. 


DAS 
NNNh 
NB 


sa 
NNN 
ON a 


sa 
NN 
Ho 


Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Arts. 70, 71 y 72 

Ley 1678 Personas con Discapacidad de 1995. 

Decreto Supremo Nº 24807 Reglamentario a Ley 1678, de 1997. 

Ley de Ceguera 22 de enero de 1957. 

Decreto Supremo Nº 08083 (Instituto Boliviano de la Ceguera -IBC) 
(1967) 

Decreto Supremo 18000 (Declaración Día del Impedido) (1981) 
Decreto Supremo 27477 (Laboral) (2004) 

Resolución Ministerial Nº 0751 (Certificación médica gratuita trámite 
libreta de servicio militar) (2004) 

Ley 3022 (Acido Fólico) (2005) 

Decreto Supremo 28521 (Registro Nacional de personas con 
discapacidad) (2005) 
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4.2.11. Instructiva Nº 007/2005 (Policia Nacional) atención al público, 
discapacitados y otros. (2005) 


4.3. Recomendaciones de Organismos Internacionales 


4.3.1. Comité de Naciones Unidas para la Eliminación de la Discriminación 
Contra la Mujer - Informe de 2008 CEDAW/C/BOL/CO/4 
4.3.1.1. Ratificar la Convención para la Protección de Todas las Personas 


con Discapacidad y la Convención Internacional para la Protección 
de Todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas y otros 
instrumentos internacionales pendientes; 


4.3.2. Comité sobre los Derechos del Nifo - Informe de 2005 
CRC/15/Add.256. 
4.3.2.1. Abordar el problema de la discriminación, principalmente social y 
por discapacidad en áreas rurales; 
4.3.2.2. Recolectar datos estadísticos precisos sobre nifios/nifias 
discapacitados. 
4.3.2.3. Implementar el Acta de la Igualdad de Oportunidades y Políticas 


para la equiparación de oportunidades de personas discapacitadas 
(Res.48/96 AG); 


4.4. Justificación 

Según la OPS, aproximadamente el 10% de las personas que habitan en el 
país sufren de algún tipo de discapacidad, personas que encuentran obstáculos para 
desarrollarse activamente en la sociedad, siendo excluidos y discriminados. 

La población con discapacidad (PCD), representa en el área urbana un total 
de población de 56.517; mientras que en el área rural asciende a 32.457, haciendo 
un total de 88.974. De este total se tiene que un 16,5% tiene discapacidad mental, 
un 18,61 tiene discapacidad auditiva o de habla, un 35,22% tiene discapacidad 
física, un 8,85 con discapacidad visual y un 20,85 tiene otro tipo de discapacidad. 


BOLIVIA: Distribución de la Población con Discapacidad 
Por tipo de Discapacidad según Sexo 
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FUENTE: INE-ECH MECOVI 2001 
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BOLIVIA: Distribución porcentual de la población Discapacitada 
De 12 o más por pertenencia indígena 
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FUENTE: INE - MECOVI 2001 


El Ministerio de Salud y Deportes, se encuentra implementando el Programa 
de Registro Único Nacional con Discapacidad.(2007) No obstante el inicio de este 
registro, la incorporación de las personas con discapacidad como una de las 
poblaciones prioritarias en el PND 2006-2008 y la promulgación del Plan Nacional 
de Igualdad y Equiparación de Oportunidades para las personas con discapacidad 
(PNIEO, 2006), lo cual constituye una muestra de la voluntad política, ésta no se ha 
concretizado en la asignación presupuestaria correspondiente en el Presupuesto 
General de la Nación (PGN) que permita el cumplimiento de las normas de atención 
a esta población. 


BOLIVIA: Distribución porcentual de Hogares con personas 
Discapacitadas por Departamento 
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FUENTE: INE: Censo 2001 

Uno de los problemas más urgentes es el incumplimiento de la obligación de 
todas las instituciones públicas y de las instituciones privadas que brindan servicios 
públicos de contratar a un 4% de personas con discapacidad del total de su 
personal. Situación a la que se suma una serie de inequidades que se ven 
reflejadas en la persistencia de barreras arquitectónicas, físicas, de transporte, 
sociales y de comunicación, lo cual limita su participación en la sociedad y su 
reconocimiento como sujetos de derechos. 


4.5. Objetivo. 
Promover el ejercicio pleno de derechos de las personas con discapacidad y 
la equiparación de oportunidades que permitan una real inclusión social y el goce y 
disfrute de bienes y servicios. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


horários de grande audiência e 
comprometidos com a cidadania, 
os direitos humanos e os direitos 
de crianças e adolescentes. 


2 - Garantir junto às empresas de 
comunicação que suas produções 
tenham comprometimento com a 
família brasileira, no sentido de 
desenvolver a cidadania e os 
direitos humanos. 


3 - Estabelecer parcerias entre os 
Conselhos de Direitos (estaduais e 
municipais), Conselhos Tutelares e 
veículos de comunicação 
comunitários para a divulgação 


dos conselhos e das ações de 
promoção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente em cada 
município 


4 - Exigir que o Conselho Nacional 
de Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA), os 
conselhos de direitos estaduais e 
municipais viabilizem recursos 
financeiros e técnicos para a 
implantação do Sipia e outros 
sistemas de informação, bem 
como para a formação de 
conselheiros e demais operadores 
do Sistema de Garantia de Direitos 
em “Comunicação” e em 
“Mobilização Social”, buscando 
alianças com universidades, 
organizações não-governamentais, 
sindicatos, empresas, veículos, 
órgãos e profissionais da 
comunicação. 


trabalho em elaboração permanente 
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Problema que se Acciones que se deben tomar | Resultados que se quieren Instancia Plazo de Presupuesto 
quiere atender alcanzar estatal ejecución 
responsable 
Falta de Ratificación 
de la Convención de 
las Naciones Unidas 
de los derechos de Ministerio de 
las o Impulsar la ratificación de| Bolivia ha ratificado el Felacionds 
discapacidad. . : ; po: ; exteriores y 
E DZ normas internacionales | convenio y la población está 2009 ngm 
Ratificaciôn de la relacionadas con discapacidad informada euros: 
Convención Relativa ' Congreso de la 
A La Lucha Contra república. 
Las Discriminaciones 
En La Esfera De La 
Ensefianza (1960) 
Fortalecer la aplicación de la ley | Las instituciones de los À 
pa : Gobiernos 
ER 1678 en lo referente al| sectores públicos y privados Ro 
Falta se sensibilidad : À Municipales. 
de la población y del porcentaje de personas con tienen, entre sus Conalpedis 
: discapacidad que trabajan en las | trabajadores, en un 2% de a . 
gobierno cen cuanto a instituciones públicas rivadas ersonas con discapacidad Finisteno de 
los derechos que p Y Pp EE EEE TREE Justicia. 2009-2013 1.000.000.- 
tienen las personas | Establecer en las normas oretficelones p Y Ministerio de 
con discapacidad. urbanísticas y arquitectónicas ; pan: obras pública. 
aspectos relativos a las personas arqeisechOnicas. acordes" Con Ministerio de 
E citadas R los requerimientos de las sáliid 
p ' personas con discapacidad. ' 
Las instancias 
públicas de as 
producción de Ele PS Se cuenta con estadísticas INE 
información no |P : reales acerca de la población | 2010 100.000.- 
E PERU acerca de los porcentajes de E . CONALPEDIS. 
incluyen y/minimizan á : de personas discapacitadas. 
É personas con discapacidad. 
las cifras sobre 
discapacidad. 
No existe en lal| Realizar el equipamiento en| Se cuenta con equipamiento Ministerio de 2010-2013 500.000.- 
currícula Educación | Unidades educativas regulares | en unidades educativas para Salud É , 
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especial para 
personas con 
espectro autismo. 


para inclusión de personas con 
espectro autismo. 


personas con 
autismo. 


espectro 


Gobiernos 
Municipales 
Defensor del 
Pueblo 
































Inexistencia de 
Centro de producción | Elaborar un Proyecto de Centro | Se cuenta con Centro de Ministerio de 
de materiales | de producción de materiales | Producción de  materiales Salud 2013 200.000.- 
educativos para | educativos para personas con | educativos para personas con Gobiernos 
personas con | discapacidad visual discapacidad visual Municipales 
discapacidad visual 
No existe normativa 
referida a las À 
E ; Se cuenta con la normativa : 
adaptaciones Impulsar la normativa : Gobiernos 
3 : correspondiente a las E 
curriculares en el | correspondiente a las : : Municipales 
k : adaptaciones curriculares 
marco de un enfoque | adaptaciones curriculares que Defensor del 
; f E sobre la base de las 
inclusivo, que | respondan a las necesidades Necesidades aducativas Pueblo 2012 50.000.- 
incorpore las | educativas especiales asociadas a : Ministerio de 
: . . especiales asociadas o no a o 
necesidades o no a discapacidad, con su discapacidad ca Ee Educación 
educativas especiales | asignación presupuestal : E: y Conalpedis 
. P 9 R p asignación presupuestal P 
asociadas o no a 
discapacidad 
à ; Se cuenta con programas y Gobiernos 
Inexistencia de | Elaborar un Proyecto de + ae 
ci Bs y E Centros de Producción de Municipales 
producción de | producción de materiales . . 
materiales educativos | educativos para personas con materiales educativos para Defensor del 
ea arsenae: - con |snecesldades educativas | Personas con necesidades Pueblo 2012 100.000.- 
A ecssidades especiales asociadas o no a educativas especiales Hino de 
educativas especiales | discapacidad asociadas 2 IS e Educación 
discapacidad Conalpedis 
CRS Gobiernos 
Falta de Capacitación : Be 
j . Incluir en los programas de . , Municipales 
a personal directivo y a ) Personal directivo y docente 
se formación docente asignaturas ; e Defensor del 
docente en función de j E à capacitado con relación a la 2012 150.000.- 
ss relacionadas a la discapacidad y a» j Pueblo 
la Educación Br : Educación Inclusiva axe : 
incisiva educación inclusiva Ministerio de 
, Educación 
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Conalpedis 





Carencia de Equipos 


























: Gobiernos 
Profesionales de REA 
) . Municipales 
Apoyo con miras a la Se cuenta con Equipos 
a E DA Defensor del 
Educación Inclusiva, Ea Municipales, 
. Impulsar políticas y programas l Pueblo 
en especial ae : 2 Departamentales, Nacionales Er : 
: de formación y vinculación de Pa Ministerio de 
relacionada las : y por establecimiento E 2012 150.000.- 
profesionales de apoyo a la Ê Educación 
Personas con CERA Ê educativo local, de . 
: educación inclusiva : Conalpedis 
Necesidades Profesionales de Apoyo a la f 
Educativas Especiales Educación Inclusiva Prece 
: Departamental 
relacionadas o no con 
l À es. 
Discapacidad 
Faltan programas de Impulsar la creación de Se cuenta con programas de 
E ; programas de formación | formación profesional 
formación profesional : : Ea ; PRO 
en cárescrelsclonadas profesional universitaria en universitaria en — carreras 
con la discapacidad: | Carreras relacionadas con la| relacionadas con la atención 2013 500.000.- 
onsssudiolo é "| atención a la persona con |ala persona con discapacidad Ministerio de 
Térabiá Ocu Uai discapacidad y necesidades | y necesidades educativas salud. 
P p “| educativas especiales. especiales. Ministerio de 
Faltan programas y Educación. 
acciones de | Impulsar la creación e Universidades 
TRE E no Se cuenta con programas y EAR 
Rehabilitación Basada implementación de programas Y | acciones de RBC a nivel rural Públicas. 2013 500.000.- 
en la Comunidad | acciones de RBC a nivel rural y encurbano Ministerio de 
(RBC) a nivel rural y | peri-urbano Joe Trabajo. 
peri-urbano Gobierno 
. Impulsar la creación e Municipales. 
Falta de REgISEO de implementación de programas de Ee GURntS PA cs dai Prefecturas 
Alto Riesgo de : : Acciones de registro de alto 2012 100.000.- 
j : registro de alto riesgo para |. Departamental 
Discapacidad : . riesgo 
discapacidad es. 
Falta de programas y | Impulsar la creación e | Se cuenta con programas, 
de  formación en | implementación de programas de | formación y acciones en 
detección, diagnóstico | formación y de detección, | detección, diagnóstico y 2013 250.000.- 


y estimulación 
temprana en 





diagnóstico y estimulación 
temprana en discapacidad 





estimulación temprana en 
discapacidad 
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discapacidad 








Las instancias 
públicas de 
producción de 
información no 
incluyen y/minimizan 
las cifras sobre 
discapacidad 


Adaptar y Construir indicadores 
de discapacidad para su inclusión 
en los instrumentos del INE 
adecuados a los enfoques y 
modelos internacionales 


Se cuentan con indicadores 
de discapacidad en el INE 





Promover la Encuesta Nacional 
de discapacidad y Crear una 
Base de datos - software, que 
permita contar con información 
específica sobre discapacidad. 


El censo 2011  incluye 
adecuadamente el registro de 
personas con discapacidad 








Disefiar líneas de investigación 
que incorporen discapacidad 





Se cuenta con los resultados 
de la Encuesta nacional de 
Discapacidad y con el 
software de información 
sobre discapacidad 





Ministerio de 
salud. 

INE. 
Universidades 
Públicas. 











2011 20.000.- 
2010 50.000.- 
2011 10.000.- 
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5. DERECHOS DE LAS PERSONAS PRIVADAS DE LIBERTAD 


5.1. Marco normativo internacional 


5.1.1. 


5.1.2. 


5.1.3. 


5.1.4. 


Daliad: 


5.1.6. 


5.1.7. 


WU 
“ y 
ta mu 


5.3.1.1. 


5.3.2. 


Didi: 


5.3.2.2. 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948 Art. 8; 9; 
10 y 11. 

Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 5 
Núm.2,3,5,6y7;7;8;9y10. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 9; 
10; 11 y 14, 

Reglas mínimas para el tratamiento de los reclusos, adoptadas por el 
Primer Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y 
Tratamiento del Delincuente, celebrado en Ginebra en 1955, y 
aprobadas por el Consejo Económico y Social en sus resoluciones 
663C (XXIV) de 31 de julio de 1957 y 2076 (LXII) de 13 de mayo de 
1977. 

Código de conducta para funcionarios encargados de hacer cumplir la 
ley, adoptado por la Asamblea General en su resolución 34/169, de 
17 de diciembre de 1979 

Conjunto de Principios para la protección de todas las personas 
sometidas a cualquier forma de detención o prisión, adoptado por la 
Asamblea General en su resolución 43/173, de 9 de diciembre de 
1988. 

Principios de ética médica aplicables a la función del personal de 
salud, especialmente los médicos, en la protección de personas 
presas y detenidas contra la tortura y otros tratos o penas crueles, 
inhumanas o degradantes, adoptadas por la Asamblea General en su 
resolución 37/194, de 18 de diciembre de 1982. 

Principios básicos para el tratamiento de los reclusos, adoptados y 
proclamados por la Asamblea General en su resolución 45/111, de 14 
de diciembre de 1990. 


Marco normativo nacional 


Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 9; 11; 
12; 14 y 16. 

Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
73; 74; 119 Núm. III; 120; 121; 122 

Ley 2298 de Ejecución penal. 

Código penal. 

Ley 1970, del Código de procedimiento penal. 


Recomendaciones de Organismos Internacionales 


Comité de Derechos Humanos - Informe de 1997 
CCPR/C/79/Add.74: 
Adoptar medidas destinadas a separar a los procesados de los 
condenados, y a los menores procesados de los adultos. 


Observaciones finales del Comité contra la tortura: Bolivia. 
10/05/2001 A/56/44. 
Adoptar las medidas necesarias para asegurar que toda persona 
privada de libertad tenga acceso a la defensa técnica, de ser 
necesario pública, garantizando el respeto del derecho a la 
defensa; 
Revisar los procedimientos y normas disciplinarias en los centros 
de reclusión a efectos de la exclusión de las sanciones inhumanas 
y crueles; 
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5.3.3. 


5.3.3.1. 


5.3.3.2. 


5.3.4. 


5.3.4.1. 


5.3.4.2. 


5.3.4.3. 


5.3.4.4. 


5.3.4.5. 


5.3.4.6. 


5.3.4.7. 


5.3.4.8. 


5.3.4.9. 


5.3.4.10. 


5.3.4.11. 


Comité sobre los Derechos del Nifio, Informe CRC/15/Add.256 de 28 
de enero de 2005 

Garantizar que el sistema de justicia juvenil esté en consonancia con 
la Convención y otros estândares internacionales relevantes 
(detención como ultima ratio y por el menor tiempo posible, 
disposiciones apropiadas de libertad condicional, privación de libertad 
separada de los adultos, etc.); 

Implementar, cuando redunde en el interés superior del niÃo, 
lineamientos claros respecto a la ubicación de nifios/nifias con sus 
padres en prisión (edad, lapso de permanencia, contacto con el 
mundo exterior y movilidad dentro y fuera de la prisión) y garantizar 
que las condiciones de vida sean adecuadas para su desarrollo; 


Comisión Interamericana de Derechos Humanos, informe sobre 
Acceso a la Justicia e Inclusión Social: el Camino hacia el 
Fortalecimiento de la Democracia en Bolivia de 28 de junio de 2007 
(OEA/Ser.L/V/II. Doc. 34 ) 
Fortalecer el Sistema Nacional de Defensa Pública, prestando 
atención prioritaria a la cobertura y a la calidad del servicio, así 
como a los mecanismos de ingreso y estabilidad de los defensores 
públicos; 
Garantizar la aplicación adecuada por parte de las autoridades 
judiciales de la medida cautelar de detención preventiva 
(motivada y de conformidad con los estândares internacionales) y 
que los procesados dispongan de un recurso judicial para 
impugnar la excesiva duración de la medida; 
Adoptar las medidas judiciales, legislativas y de otra índole para 
corregir el retraso procesal que persiste en la administración de 
justicia. Debe asegurarse que todo detenido que no haya sido 
sentenciado dentro de un plazo razonable sea puesto en libertad 
sin perjuicio de que continúe el proceso en su contra; 
Adoptar medidas tendentes a reducir la sobrepoblación carcelaria 
y se mejoren las condiciones de vida en las cárceles del país; 
Garantizar que las personas acusadas sean separadas de aquellas 
que han sido condenadas y se creen mecanismos de clasificación 
de las personas privadas de libertad (por sexo, edad, motivo de 
detención, necesidades especiales de atención, etc.); 
Detener inmediatamente la práctica de mantener menores de 18 
afios, acusados o condenados en las cárceles conjuntamente con 
adultos, aún cuando la detención sin distinción se realice 
temporalmente; 
Investigar las prácticas de corrupción y establecer programas 
especializados de reclutamiento y capacitación para todo el 
personal encargado de la administración, supervisión, operación y 
seguridad de las cárceles (derechos humanos en las esferas de 
mantenimiento de la seguridad, uso proporcional de la fuerza y 
trato humano); 
Adoptar las medidas tendentes a mejorar las condiciones de 
infraestructura y de acceso a servicio básicos; 
Adoptar las medidas necesarias para asegurar la atención médica 
adecuada; 
Proporcionar y facilitar oportunidades educativas y laborales a las 
personas privadas de libertad; 
Garantizar que las condiciones de detención sean controladas por 
los jueces de ejecución penal (personas condenadas) y de las 
causas respectivas (personas en detención preventiva); 
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5.3.4.12. Disponer de los recursos judiciales, idóneos y efectivos, de índole 
individual y colectiva, para el control judicial de las condiciones de 
hacinamiento y violencia en los centros de detención. 


5.4. Justificación 

La retardación de justicia, la no implementación de políticas de rehabilitación 
y reinserción social, el hacinamiento, la infraestructura deteriorada, la ausencia de 
criterios básicos de clasificación, la falta de una adecuada alimentación y atención 
médica son las principales causas de vulneración a los derechos humanos de las 
personas privadas de libertad, factores que son incompatibles con los instrumentos 
internacionales referentes a esta población. 

En la gestión 2007 de un total de 6.904 personas recluidas, 1.657 tienen 
sentencia ejecutoriada y 5.247 se encuentran detenidas preventivamente, -es decir 
un 73% de la población penal-21 hecho que obstaculiza la inclusión de políticas de 
reinserción social a cargo de un equipo multidisciplinario formado y especializado. 

El hacinamiento a nivel nacional llega a un 190 %, siendo alarmantes las 
cifras de los departamentos de Santa Cruz con un 330% y Oruro con un 325 %22. 
La infraestructura de los recintos penitenciarios es inadecuada, son construcciones 
que tienen más de 20 afios de antigúedad y se encuentran en mal estado, en 
muchos casos no reúnen las condiciones mínimas de habitabilidad y seguridad. 

Toda persona privada de libertad percibe 4.50 (cuatro 50/100 bolivianos) 
diariamente, este monto es limitado para cubrir gastos de alimentación diaria, de 
acuerdo a lo que establece el artículo 27 de la Ley de Ejecución Penal y 
Supervisión. 

En recintos penitenciarios del eje troncal se cuenta con un solo profesional 
médico, el afo 2007, se asigno 201.800 Bs. para la compra de medicamentos, lo 
que significa Bs. 6 al afio por persona privada de libertad, no se cuenta con el 
ambiente adecuado para la atención médica en el 65% de los recintos 
penitenciarios23, este sistema precario de salud no toma en cuenta que los recintos 
penitenciarios constituyen focos potenciales de infección y contagio (tuberculosis y 
sida). 

Durante la gestión 2007 y la presente gestión se Ilevaron a cabo algunas 
actividades concernientes a la protección de los derechos económicos, sociales y 
culturales de los privados de libertad como ser, charlas de promoción y prevención 
en salud, campafias de vacunación de la fiebre amarilla, de detección de 
hipertensión, de detección de diabéticos, de detección precoz de cáncer de cuello 
uterino, programa de lucha contra la tuberculosis e ITS/VIH/SIDA y campafias de 
fluorización para los nifios que viven en los centros penitenciarios. 

A pesar de lo establecido por la Ley de Ejecución Penal y Supervisión Ley Nº 
2298, no se cuenta con centros de custodia24 ni establecimientos especiales25. 

La Administración Penitenciaria tiene una débil institucionalidad, el sistema 
penitenciario tiene una dualidad de manejo sin tomar en cuenta lo regulado por la 
Ley de Ejecución Penal, en la práctica la Dirección General del Régimen 
Penitenciario es el encargado de conducir, disefiar políticas y brindar servicios 
básicos, mientras que la Policia Nacional tiene la tarea de controlar la seguridad 
interior y exterior de los recintos penitenciarios sin tomar en cuenta que los 





2 Cifra obtenida de la Dirección de Régimen Penitenciario. 

22 El hacinamiento llega a ser alarmante sobretodo en las capitales de departamento del eje central (información otorgada por la Dirección de 
Régimen Penitenciario). 

2 Informe de la Dirección de Régimen Penitenciario. 

24 Los centros de custodia son establecimientos exclusivamente destinados a la custodia de las personas sujetas a detención preventiva. 

2 Los establecimientos especiales son aquellos que tienen un carácter asistencial, médico y psiquiátrico, destinados a la rehabilitación de 
personas condenadas a medidas de seguridad o que durante la ejecución de la condena adolezcan de trastorno o enfermedad mental o presten 
dependencia a sustancias controladas o alcohol. 
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funcionarios policiales no están capacitados para la re socialización del privado de 
libertad26. 

Existe una invisibilidad y desatención de la existencia de grupos en riesgo de 
vulnerabilidad en la población penal como jóvenes imputables, adultos mayores, 
enfermos, mujeres y niÃos. 

Existen adolescentes imputables ubicados en los recintos penitenciarios 
ordinarios donde comparten ambientes con los internos adultos y reincidentes, al 
respecto a partir de un Convenio realizado con el Movimiento Laicos para América 
Latina se Ilevó a cabo la construcción del Centro de Reinserción Social Qalauma. 

Existe ausencia de control interno por parte de la Policia que significa un 
peligro para la seguridad e integridad de los sectores en mayor riesgo de 
vulnerabilidad de la población penal.27 

Existe la posibilidad que los privados de libertad vivan en el recinto 
penitenciario con su pareja y sus hijos, práctica que ha rebasado el sistema de 
visitas previsto en la Ley de Ejecución Penal y supervisión. 

La Ley 1008, Ley del Régimen de la Coca y Sustancias Controladas es un 
instrumento jurídico inconstitucional que penaliza la pobreza, quebranta los 
principios de armonia y unidad del Código Penal boliviano y viola principios básicos 
del Derecho Penal como el principio de inocencia. 

La falta de conocimiento y difusión de los derechos y deberes y la 
discriminación por cultura o nacionalidad dentro de los recintos penitenciarios es un 
problema vigente28, y se evidencia en la gran cantidad de personas pertenecientes 
a pueblos indígenas recluidas, cantidad que podria se reducida con un adecuado 
uso de los sistemas de justicia restitutiva propias de la justicia comunitaria. 

La población carcelaria, en mas 70% son personas indígenas o procedencia 
de la misma, personas pobres o de escasos recursos, hecho que evidencia la 
esencia del sistema privativo de libertad, el cual es de criminalización a la pobreza 
y a la situación de indígena. Esto es una clara vulneración material al principio de 
igualdad ante la ley 

La sociedad civil ha logrado la incorporación en el Congreso de la propuesta 
de modificación de la Ley Nº 2298 en cuanto al beneficio de redención, en la 
actualidad su tratamiento se encuentra en la câmara de senadores. 


5.5. Objetivo 
Generar e implementar una política criminal y penitenciaria orientada a la re 
socialización y reinserción de toda persona que se encuentre privada de libertad, 
tomando en cuenta parámetros de derechos humanos. Reducir los índices de 
hacinamiento en las cárceles. 





2 Diagnostico elaborado por el Comité Internacional de la Cruz Roja. 
2 Ibídem. 
2 Problema identificado por el CDC y la Comunidad de Derechos Humanos. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de 
periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
E Reevaluar y reformar de 
Eos FeQLISIOS Para | os requisitos para acceder 
acceder a beneficios Gl pare Gis da 
enitenciários a beneficios penitenciarios | Los requisitos para acceder | = Congreso de la 
pd envia E (criterios de clasificación) | a los beneficios república. 
2298 y su reglamento a establecidos en la ley 2298 | penitenciarios establecidos | = Régimen 
Pa E ara da | eu reglamento, tomando | en la ley 2298, han sido penitenciario. 2009 200.000.- 
cotacelon ade a os:én en cuenta criterios de | modificados y adaptado | = Ministerio de ' ' 
= a. cd inc biidia seguridad, tratamiento y | siguiendo estándares justicia. 
Ada Ai Cdscs ao a protección de los sectores | internacionales de derecho 
Du pare : a en mayor riesgo de| de los derechos humanos. 
beneficios penitenciarios vuúlnerabilidad de pe 
por parte de los mismos. E : BENI 
recintos penitenciarios. 
Los medios de 
comunicación vulneran el 
À e = Congreso. 
derecho a la imagen | Crear un proyecto de ley en | Bolivia cuenta con | Régimen 
personal de las personas | el cual se regule el uso de | normativa que protege el : q 
o ; e: : sa penitenciario. 
acusadas de algun delito | imágenes e información de | derecho a la honra el. Ministério de 2009 20.000.- 
al divulgar imágenes | las personas privadas de |imagen de las personas aos 
: Fr : ) : justicia. 
suyas e información, lo | libertad. privadas de libertad 
que redunda en impedir 
un juício imparcial. 
Impulsar la aprobación del 
p Pe p = Congreso. 
nuevo código penal. E 
: cs ; pa = Regimen 
Ausencia de una política | Elaborar e implementar una | Se cuenta con una política penitenciario 
criminal integral con | nueva política criminal, | criminal integra, que prevé Ee ; j 
: : . = Ministerio de 
enfoque de Derechos | asumiendo el rol preventivo | mecanismos tanto de justicia 2010 200.000.- 
Humanos, de género, |y de vigilancia en el| prevención como de |, Poder judicial 
generacional e indígena. | cumplimiento de los | sanción. ' 
compromisos 
internacionales. 
Ausencia de política | Disefar en base a un |Se cuenta con una política | = Congreso. 2013 
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penitenciaria acorde a 
estândares 

internacionales en 
Derechos Humanos y de 
acuerdo a la realidad 


social boliviana. 


diagnóstico acorde a 
estándares internacionales 
de Derechos Humanos, e 
implementación de política 
penitenciaria. 


penitenciaria integral donde 
se toma en cuenta los 
estándares internacionales 
de derecho humanos para 
el tratamiento y reinserción 
de las personas privadas de 
libertad. 


Régimen 
penitenciario. 
Ministerio de 
justicia. 
Poder judicial 





Ubicación de la Dirección 














General de  Régimen Gabinete 
Penitenciario dentro de la qn o La Dirección General de presidencial. 
LOPE incide en que no se A : NARA Régimen Penitenciario es Ministerio de 
j Régimen Penitenciario se : RE E : 2011 20.000.- 
coordine adecuadamente a eEAta En Ter CstaICiUEa dependiente del Ministerio Gobierno. 
con el Ministerio de del Ministerio-de Justicia de Justicia. Ministerio de 
Justicia en temas Justicia. 
penitenciarios. 
Suprimir inmediatamente el 
denominado “bote” como Régimen 2009 
El derecho a la integridad castigo: PR penitenciario. 
personal de las personas Revisar; ren cumplimiento Ministerio de 
privadas de libertad es de las recomendaciones del Las personas privadas de gobierno. 
vulnerado Comité contra la Tortura, libertad no son sometidas a Policia Nacional. 
constantemente por la de So los reglamentos tratos crueles, inhumanos y Ministerio de 
aplicación de tratos disciplinarios y RAS degradantes justicia. 2010 
crueles, inhumanos y | Sanciones, para que los Mecanismo sa 
degradantes. mimos es ajusten a contra la 
estándares internacionales forbuira 
de derecho de los derechos ' 
humanos. 
Existencia de personas | Reforzar la capacitación de Las personas que han sido 
nc Re E Reco, Ra É detenidas | indebidamente, Congreso de la 
ha recaído una sentencia |asignación de | cuentan con procedimientos | república. 
absolutoria después de | indemnizaciones por SEnciloS yr aeceSiDIeS para Poder judicial. 200.000.- 
obtener una indemnización. 2009-2013 ' : 


haber transcurrido varios 





detención indebida. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


5 - Criar incentivos para empresas, 
profissionais da área de 
comunicação, em reconhecimento 
às produções e matérias 
divulgadas que contribuem para a 
defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e apoiar os cursos 
universitários de formação de 
comunicadores na inclusão dos 
temas cidadania, direitos humanos 
e direitos de crianças e dos 
adolescentes. 


6 - Viabilizar a contratação de 
profissionais da comunicação nos 
conselhos de direito estaduais e 
municipais ou garantir sua 
participação como conselheiros, 
para o desenvolvimento de “planos 
de comunicação social” que 
incluam o relacionamento com 
veículos de comunicação e a 
utilização de outros meios de 
comunicação (como painéis, 
panfletos, mensagens, frases 
educativas) e outros espaços 
(como escolas, praças e espaços 
públicos) para a divulgação dos 
conselhos e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente na sociedade. 


7 - Viabilizar a contratação de 
profissionais da comunicação nos 
conselhos de direito estaduais e 
municipais ou garantir sua 
participação como conselheiros, 
para o desenvolvimento de “planos 
de comunicação social” que 
incluam o relacionamento com 
veículos de comunicação e a 


trabalho em elaboração permanente 
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afios de detención | Reforzar la transición hacia | Los jueces aplican las 
preventiva o sobre las | un modelo garantista de | medidas cautelares 
que ha recaído una | justicia penal, donde las | privativas de libertad como 
sentencia inferior a los | medidas cautelares de | excepción, y se emplean las 
afios de detención. privación de libertad sean la | medidas sustitutivas a la 
excepción y no la regla. detención preventiva. 
Gestionar a través del 
Ministerio de Salud y 
Deportes la implementación 
de programas de salud al 
interior de los recintos | Los centros penitenciarios 
a É 2009 
carcelarios que tengan en | cuentan con más 500.000.- 
cuenta la provisión de ítems | profesionales en salud y 
para profesionales que |tienenun programa integral 
trabajen dentro de los | de salud. 
mismos Ministerio de 
Los centros penitenciarios salud. 
Prover medicamentos | cuentan con los Régimen 
El derecho a la salud : . S 7 : a 
5 necesarios y esenciales | medicamentos más penitenciario. 
dentro de las cárceles es À RA 2009 
: para el tratamiento dentro | indispensables para la 500.000.- 
vulnerado por diversos : ts as 
de los centro penitenciarios | atención de las personas 
factores. : : 
privadas de libertad. 
Realizar  campafias de 
vacunación ifusión j S 
A AN RA de difusión de Se realizan campafias de 
información en salud dentro E à ea 500.000.- 
; . vacunación e información 2009-2013 
de las cárceles, haciend0o eniddicamenta 
énfasis en la prevención del p , 
VIH SIDA y la Tuberculosis 
r lación en | ! : Régimen 
a bg ds na ou thediizans Juabaios: “dE Atencao 
y dd mantenimiento, pen é ; 
establecimientos láciá Ministerio de 
enitenciarios. Tanto los | Incluir en las prioridades Femodelacion y obras públicas 
p : j = construcción de centros de Es , 
detenidos como los | estatales la construcción de 1 servicios y 
E detención. aos 
condenados comparten el | centros de custodia para vivienda. 
personas sujetas a la 
detención preventiva, 
recintos penitenciarios 2010-2013 
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mismo ambiente sean | especiales y centros de 1.000.000.- 
adultos o adolescentes, | reinserción social para 
sanos o enfermos, así | adolescentes. 
como población reclusa 
conflictiva como aquella Prefecturas 
que no lo es, lo que Departamentale 
redunda en problemas de s 
hacinamiento y violencia, | Remodelar y adecuar los Gobiernos 
problema que se ve| recintos que ya existen. Municipales. 
agravado por la 
infraestructura 
inadecuada de los 
centros de detención. 
Eliminar los costos de| Las personas privadas de 
Las celdas tienen un | celda, pues los mismos | libertad no tienen que Régimen 2009 
costo de alquiler o venta. | deben ser cubiertos por el | pagar ningún valor para penitenciario. =. 
Estado. acceder a una celda digna. 
Incrementar la cobertura | Se cuenta con mas oficinas 
del SENADEP en las áreas | del SENADEP a nivel 2009 200.000.- 
rurales. nacional. 
Dotar de más recursos SE asno EM as 
humanos a las oficinas 
El Servicio Nacional de | departamentales, para o ial Ministerio d > > 
Defensa Pública | evitar la sobrecarga laboral Habeia arestas Besiilso E : ea e ossada 1.000.000.- 
(SENADEP) no atiende |y conseguir una mejor personal técnico en las espia: 
> oficinas departamentales- 
adecuadamente a las | atención. 
personas privadas de Mei | el Los niveles salariales de los 
libertad, debido a varios | 'eJorar oe e e y las defensoras públicas 500.000.- 
factores. salariales de los abogados y son iguales a los de los y pato 
el personal del SENADEP. : 
las fiscales. 
Promover que la defensa | Cuando se atienden casos Ministerio de 
sea Ilevada en conjunto con | de adolescentes en conflicto justicia. 
las defensorias de la Nifez | con la ley, tanto el SENADEP 
y la adolescencia en los | SENADEP como las DNA DNA 2009 
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casos de adolescentes en | prestan defensa técnica. Gobiernos 300.000.- 
conflicto con la ley. municipales 
En caso de traslados, el 
archivo de la persona Aunque las personas 
privada de libertad no es Trasladar los archivos junto privadas de libertad sean Régimen 
remitido al nuevo centro cor as aleoras trasladadas a distintos enitenciario 
de detención, lo que Ea: RE Y centros de detención, el E , 
ocasiona que el tiempo validacion de su tiempo de tiempo que han obtenido Juzgados de 
: Ê redención. ) E ejecución penal. 
que ha obtenido gracias gracias al beneficio de 
al beneficio de redención redención, es válido. 
se pierda. 
Se ha implementado un 
Crear un centro de | centro de capacitación y 
capacitación de funcionarios | actualización en materia Rédimeii 
El Personal penitenciario | especializados en materia | penitenciaria para el Recado 2009-2012 250.000.- 
(seguridad, penitenciaria. personal que atiende la RR de: 
administrativo, técnico) temática. Educ coa 
no esta especializado en nalerentae--an acemaniis La materia de derecho culturas ! 
el manejo de centros pl :. | penitenciario está : 5 
j ERA curricular de la academia Universidades 
penitenciarios E contemplada en la malla PARE 
de policia y derecho, la Ê ; públicas. 2009 1 
Enatéria dê derecho curricular de la academia 00.000.- 
á lia de policia y las facultades 
penitenciario. Falta 
de derecho públicas. 
Fortalecimiento estatal a 
largo plazo para 
iari i i iari Ea . 100. a 
El prediario asignado a incrementar el monto diario El prediario asignado a las 2009 00.000 
las personas privadas de | a través de un análisis socio ad d 
libertad es insuficiente | económico pelsones pRaSaS E Régimen 
ara la subsistencia y su : IDerar progresivamenterva penitenciario 
pe HE + EE Promover estudios para | mejorando, al igual que su , 
analizar la situación | alimentación. 
adecuada. : k o 
alimentaria nutricional de 
los privados de libertad. 2009 500.000.- 




















In 








La oferta de programas 
educativos formales y/o 
alternativos son mínimos 


Promover la asignación de 














y ah E dieia as mayores recursos 
precarias. La asistencia a IEEE o Las personas privadas de | = Régimen 2009 500.000.- 
estos centros está a productivos Eni las libertad cuentan con penitenciario. 
discreción o voluntad de penitenciarias. programas de trabajo y| = Ministerio de 
la persona privada de educación en centros planificación del 
libertad, sin que exista productivos implementados desarrollo. 
algún tipo de apoyo o Programar dentro de los centros de | = Ministerio de 
incentivo o sea un interinetituciona mente la detención, que posibilitan Justicia. 
requisito para la ainserciomr cede de | Una mejor reinserciôn y | =» Ministerio de 
progresiva reinserción personas privadas de subsistencia. Trabajo. 2009 
social, lo cual redunda en libertad, nediante 500.000.- 
la imposibilidad ; de actividades productivas de 
obtener una fuente digna capacitación y subsistencia. 
para generar ingresos. 
Implementar políticas de 
protección a favor de los 
sectores más vulnerables 
de la población penal 
No hay tratamiento | (adolescentes imputables, 
diferenciado a adultos | jóvenes primarios, a Ro: 100.000.- 
mayores, jóvenes, | enfermos graves, tercera se senEhia con políticas | » Regimen: . 
: ; . penitenciarias que protegen penitenciario. 2009-2013 
mujeres, migrantes, | edad, mujeres en penales 


personas pertenecientes 
a pueblos indígenas, y 
personas de orientación 
sexual o identidad de 
género diferente. 


mixtos, población con 
diferente orientación sexual 








o identidad de género, 
pueblos indígenas, 
personas de escasos 
recursos, etc.) 

Elaboración de regímenes 
penitenciarios especiales 
para adolescentes y 





y posibilitan una atención 
distinta a los diversos 
grupos en riesgo de 
vulnerabilidad. 





= Ministerio de 
justicia. 

= Defensor del 
Pueblo. 
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jóvenes infractores, que se 
ajusten a los estándares del 
derecho internacional de los 
derechos humanos. 





Las y los visitantes de las 
personas privadas de 
libertad son maltratadas 


Establecer un protocolo de 
requisa y de recepción de 


Se cuenta con un protocolo 
de requisa de las visitas a 


Régimen 














por el personal de pe pa nes personas privadas de penitenciario. Eta =. 
seguridad a momento de 9 libertad. 
. personas. 
la requisa. 
Inexistencia de | Implementación de | Se ha elaborado programas Régimen 
tratamiento post- | programas de tratamiento | de tratamiento post enitenciario 2009 100.000.- 
penitenciario. post penitenciario. penitenciario. p k 
Un gran porcentaje de | Implementar el programa Réai 
: RE . l égimen 
las personas privadas de | de carnetización gratuita y | Todas las personas privadas enitenciario 
libertad no cuenta con | dotación de certificados de | de libertad cuentan con CI ERES 2009-2012 300.000.- 
documentos de | nacimiento al interior de los | y certificado de nacimiento. pa 
identidad. centros penitenciarios. p ú 
Mas de 70% de personas| Promover políticas para|Se cuenta con políticas para Régimen 2011 300.000.- 


privadas de libertad son 
pobres e indígenas 





discriminalizar a los 
indígenas y pobres 





discriminalizar a los 
indígenas y pobres 





penitenciario 
Ministerio de 
Justicia 
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6. DERECHOS DE LOS MIGRANTES 


6.1. DERECHOS DE LAS PERSONAS MIGRANTES 
BOLIVIANAS 


6.1.1. 
Eee pia 


6.1.1.2. 
6.1.1.3. 


6.1.1.4. 


6.1.3.1.1. 


6.1.3.1.2. 


6.1.3.1.3. 


6.1.3.1.4. 


6.1.3.1.5. 


6.1.3.1.6. 


Marco normativo internacional 

Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 13 
Núm. 2. 

Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 22 
Núm. 2,3,5,6y09. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 2 
Núm. 1; Art. 3; Art. 12 Núm. 2,3 y 4; Art. 13 y Art. 25 

Convención internacional sobre la protección de los derechos de 
todos los trabajadores migratorios y de sus familiares de 18 de 
diciembre de 1990. 

Convenio 97 de la OIT, sobre los trabajadores migrantes, 1949. 
Convenio 143 de la OIT, sobre los trabajadores migrantes 
(disposiciones complementarias), 1975. 

Convención de la UNESCO sobre la promoción y la protección de la 
diversidad cultural. 

Declaración de la OIT sobre los principios y derechos fundamentales 
en el trabajo y su seguimiento. 


Marco normativo nacional 

Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 

Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
54 Núm. 1. 


Recomendaciones de organismos internacionales 
Comité de Naciones Unidas para la Protección de los Derechos de 
Todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares - Informe 
CMW/C/BOL/CO/1 de 2008 
Adoptar una ley sobre migración y otra normativa adecuada que 
concuerde con la Convención y los tratados internacionales 
relacionados; 
Crear una base de datos adecuada que cubra todos los aspectos 
de la Convención y que incluya datos sistemáticos, tan 
desglosados como sea posible. En los casos en que no se 
disponga de información precisa (por ejemplo, con trabajadores 
migratorios en situación irregular) se incorporen datos basados en 
estudios o estimaciones; 
Intensificar la formación de todos los funcionarios que trabajan en 
el ámbito de migraciones, sobre todo la policia y los funcionarios 
de fronteras, y los funcionarios locales que se ocupan de 
trabajadores migratorios; 
Mejorar los servicios consulares para que respondan más 
eficazmente a la necesidad de protección de los trabajadores 
migratorios bolivianos y de sus familiares y, en particular, 
expidan sin demora los documentos necesarios a todos los 
trabajadores migratorios bolivianos y a sus familiares, incluidos 
los que quieran o deban retornar a Bolivia; 
Adoptar medidas que faciliten el ejercicio de los derechos políticos 
de los trabajadores migratorios bolivianos que residen en el 
extranjero; 
Adoptar medidas y estudiar la creación de mecanismos 
institucionales locales para facilitar el retorno voluntario de los 
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trabajadores migratorios y sus familiares y su reintegración social 
y cultural duradera; 

6.1.3.1.7. El segundo informe periódico deberá presentarse a más tardar el 
1 de julio de 2009; 


6.1.4. Justificación 

Alrededor de dos a tres millones de personas viven en diferentes países 
extranjeros, los cuales son considerados como mano de obra barata para los 
mercados negros y como una amenaza para el mercado laboral de los Estados 
receptores29. 

El Estado boliviano, ratificó la Convención Internacional sobre la protección 
de los derechos de todos los trabajadores migratorios y de sus familias el afio 2002, 
pese a ello el problema de aplicación efectiva de los derechos humanos de este 
grupo de personas no encuentra los suficientes mecanismos de aplicabilidad que 
permitan garantizar y ejercer los derechos reconocidos por la mencionada 
Convención, pues si bien el Estado boliviano puede tener voluntad política, los 
derechos de las y los bolivianos/as migrantes son vulnerados en los países 
receptores. (Esto sin desconocer la vulneración a derechos como el trabajo, que 
originan la migración en primer lugar). 

La vulneración se ha visto agravada por situaciones coyunturales como la 
emisión por el Parlamento Europeo de la denominada “Directiva del Retorno”, por la 
que se podria deportar masivamente a migrantes, vulnerando principios como la 
dignidad, la igualdad o la libertad, entre otros derechos. 

Los y las migrantes bolivianas indocumentados son un grupo de mayor 
vulnerabilidad, pues al no contar con una estadia legal en los distintos países, no 
pueden ejercer la mayor parte de sus derechos. A esto se suma que existe falta de 
cooperación con fondos de emergencia para atender problemas extremos de 
ciudadanos bolivianos en el extranjero que se encuentran en situación de extrema 
de pobreza30. 


6.1.5. Objetivo 
Promover normas y acciones orientadas a la protección de los derechos 
humanos de los bolivianos y las bolivianas migrantes. 





29 La cifra de tres millones fue tomada en cuenta de la propuesta elaborada por la Fundación Julio Tumiri, sin embargo el Estado no cuenta con 
una cifra oficial y actualizada. 
30 Problema visibilizado por el Ministerio de Relaciones Exteriores y Cultos. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupues 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de de to 
periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
= Ministerio de 
El 2do informe periódico relaciones 
emanado de las exteriores y 
obligaciones de la cultos. 2009 
Convención internacional Bolivia cumplió con las| = Ministerio de 
sobre la protección de los | Elaborar el informe para | recomendaciones del Gobierno RIA 
derechos de todos los | presentarlo en plazo. Comité y no adeuda ningún | = Ministerio de É 
trabajadores migratorios informe. Trabajo 
y de sus familiares debe = Ministerio de 
presentarse el Íero de justicia. 
julio de 2009. = Defensor del 
Pueblo 
Elaborar un diagnóstico 
sobre la situación de la 
No existe un diagnóstico | normativa referente a | Existe un diagnóstico de la | = Ministerio de 
de la normativa existente | migraciones en Bolivia, que | normativa referente a Gobierno. 
; ÇA : E Sê Ee : 2009-2010 70.000.- 
en materia de | tome la armonización a | migraciones en Bolivia, de | » Ministerio de 
migraciones en Bolivia estândares internacionales | carácter integral. justicia. 
de derechos humanos de la 
misma. 
= Congreso de la 
república. 
= Ministerio 
Ausencia de normativa 2X Justicia. 
oito na en materia de Bolvia : EMETNA. CON lia, Ministerio de 
: é . o EE it norma integral referente a À 
migración interna y | Elaboración en coordinación E : Gobierno 
e dA migraciones. Sea : 
externa. con las instituciones = Ministerio del 
vinculadas a la Trabajo. 
problemática, tanto = Ministerio de 
estatales como de la Planificación del 
sociedad civil, de una 
norma de migración 2009 20.000.- 
tomando en cuenta los 
estândares del derecho a 


internacional de los 








derechos humanos. 





Impulsar la promulgación 
de una ley integral 
migratoria. 


desarrollo. 








Congreso de la 


























república. 
Corte Nacional 
Electoral. 
Ma e Dirección 
Impulsar en coordinación | Los bolivianos y las j dé 
Los bolivianos que viven | con las instituciones | bolivianas que viven en el e e 
en el exterior no pueden | vinculadas a la | extranjero pueden y tienen een EE 2009 = 
ejercer su derecho al| problemática, la aprobación | regulado y posibilitado el EERPOL i 
voto. ley del voto en el|ejercicio de se derecho al e : 
: Ministerio de 
extranjero sufragio. E 
relaciones 
exteriores y 
cultos. 
Ministerio de 
gobierno. 
Ministerio de 
Bolivia aplica convenios relaciones 
Las y los bolivianos/as, referentes a la seguridad exteriores y 
que viven en el | Promover la aplicación de la | social para garantizar este cultos. 
extranjero, no siempre | Convención Iberoamericana | derecho a los migrantes en Ministerio del 2009 = 
pueden gozar de su|sobre Seguridad Social y | Bolivia y poder exigir los de trabajo. É 
derecho a la seguridad | otros tratados relacionados. | sus ciudadanos y Ministerio de 
social. ciudadanas que viven en el Gobierno. 
exterior. Congreso de la 
república. 
No existe un órgano | Promover la creación de un | Bolivia cuenta con un Gabinete 
técnico que trate la| Consejo Nacional sobre | Consejo Nacional sobre presidencial. 
temática de | Migraciones o de una| Migraciones, que incluye Ministerio de 
; ; EO EN . 2009 50.000.- 
migraciones. estructura formal dentro del | instituciones tanto del gobierno. 
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Poder Ejecutivo, por 
ejemplo, un Ministerio o 
Viceministerio. 


estado como de la sociedad 
civil. 


Ministerio de 
justicia. 
Ministerio de 
relaciones 
exteriores y 
cultos. 
































Las instôncias Reestructurar y modernizar SENAMIG- 
ibérnamentales el régimen consular y Ministerio de 2009 100.000.- 
FAR Suas dá is SENAMIG. Bolivia cuenta con sistemas gobierno. 
9 adecuados de atención a Ministerio de 
atención a los y las | Crear de la Plataforma de ; 3 
. 24 migrantes. relaciones 
migrantes, no son | atención para los : 2009 50.000.- 
efectivas migrantes CAtenDieS 
' : cultos. 
Fiscalizar a los 
intermediadores laborales as : 2009 -.- 
bit à E : : Ministerio del 
Inmediación laboral | de la migración. Existen sistemas de control Trabaio 
ilegal, lucrativa y | Mayor intervención de la | reforzados para evitar la ihistero de 
fr lenta. Í jo | explotación laboral. . 
audulenta Inspectoria del Trabajo p gobierno. 2009 50.000.- 
para sancionar a Jos 
infractores. 
No se cuenta con datos Elaborar un Diagnostico à través HE ias distintos Ministerio de 
veraces acerca del | oficial, completo y E : gobierno. 
número de bolivianos y | actualizado del número y GE Je cene Ministerio de 
EE : PR conocimiento del número : 2009 200.000.- 
bolivianas que residen en | condiciones de las personas no E Relaciones 
el exterior, situación que | migrantes bolivianas en el de o livianas j bolvienge Exteriores 
ea q gtan que viven en el exterior. Y 
los y las perjudica en el | extranjero. Cultos. 
ejercicio de sus Ministerio de 
derechos. gobierno. 
Documentar a los bolivianos Identificación 
en el exterior a través de nacional. 2009 500.000.- 
proyectos específicos por Ministerio de 
país. relaciones 











exteriores y 
cultos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


utilização de outros meios de 
comunicação (como painéis, 
panfletos, mensagens, frases 
educativas) e outros espaços 
(como escolas, praças e espaços 
públicos) para a divulgação dos 
conselhos e do Estatuto da Criança 
e do Adolescente na sociedade 


8 - Incentivar e colaborar para a 
implantação, nas diversas mídias, 
de um maior número de matérias 
e programas de caráter educativo, 
para crianças e adolescentes, 
visando a divulgação das ações 
dos Conselhos de Direitos, 
Tutelares e do Estatuto e 
assegurando o protagonismo 


juvenil nas produções. 


9 - Mobilizar os diversos 
segmentos da sociedade para a 
revisão da lei que criou o Conselho 
Nacional de Comunicação, 
articulando para que na sua 
composição sejam garantidas 
vagas para representantes do 
Sistema de Garantia de Direitos. 


10 - Mobilizar e exigir das Frentes 
Parlamentares da Infância e da 
Adolescência |, dos gestores 
públicos estaduais e municipais e 
da sociedade civil, apoio para a 
extensão dos conselhos de 
comunicação social aos estados, 
municípios e Distrito Federal 


146. Ampliar o 1 - | Promover — campanhas | SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta estava inserida no Plano Plurianual (PPA 2004-2007), no Programa de Erradicação do 
Programa de educativas com setores privados, | Trabalho Infantil cujo objetivo é eliminar a prática do trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a 
Erradicação do organizações governamentais e | partir de 14 anos. O Programa, realizado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, é direcionado a 
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Incluir a las bolivianas y 
bolivianos que viven en el 
exterior en el Censo 2010 
identificando a los 
colectivos más grandes de 
bolivianos en el exterior. 


Instituto 
Nacional de 
Estadística. 
Ministerio de 
relaciones 
exteriores y 
cultos. 





Establecer un observatorio 
de Derechos Humanos para 









































atender los problemas que 2009 =. 
presenten las y los 
bolivianos en el extranjero. 
Crear un fondo de 
emergencia que permita Datensotdel 
Los y las migrantes son | atender excepcionalmente a pueblo 
una población en | ciudadanos y ciudadanas Lassiriciuta der Estado cn Ministerio de 2009-2010 100.000.- 
situación de mayor | bolivianas/os que estén en dr resterlor" Cento can Gobierno 
vulnerabilidad, y no | el exterior y se encuentren instancias y mecanismos Ministerio dE 
existen mecanismos | en situación vulnerable. ue permiten la vigencia de justicia 
efectivos en el exterior | Implementar el Servicio a Rd Hiinarics “de Ministerio de 
que les permitan ejercer | Consular Móvil a través del las y los migrantes Felátionas 
y defender plenamente | desplazamiento de j exteriores y 2009-2013 300.000. 
sus derechos. funcionarios consulares, en cultos: , , 
diferentes ciudades 
extranjeras. 
Crear oficinas del migrante 
en las instituciones actoras 
del proceso migratorio en el 2009-2013 300.000.- 
país de origen y de destino 
(aeropuertos, etc.) 
No existen políticas para Elaborar, Los bolivianos y las Ministerio de 
facliltarcal ratotno delas participativamente, una | bolivianas migrantes, que relaciones 
personas migrantes política de retorno desean retornar, cuentan exteriores y 2009 500.000.- 
' voluntario. con facilidades de retorno. cultos. 
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Ministerio de 
Gobierno. 
Ministerio del 
trabajo. 





Las remesas son una 
importante fuente de 
ingresos para las familias 
de los y las migrantes y 
en general para la 
economia nacional, pero 


Promover la seguridad del 
envio de remesas al Estado 
boliviano, a través de la 


Las y los migrantes tienen 


Ministerio de 























| manejo de las mism creación de instituciones : obierno. 
er prauejo delas mlsnas era mayor seguridad a la hora 9 2009 -.— 
se encuentra en manos | fiscalizadoras y E Ega Superintendenci 
: . 1 de enviar y recibir remesas. 
privadas, sin una | reglamentación de las a de bancos. 
adecuada regulación, lo | empresas que ejercen esta 
que en algunos casos ha | función. 
derivado en acciones 
dolosas por parte de 
estos operadores31. 
Sistematizar estudios sobre 
casos concretos de | Se cuenta con à : 
: ER : . pu Ea Ministerio de 90.000.- 
Ausencia de | experiencias migratorias en | conocimientos académicos edúcacish 2012 
conocimiento global en el | Bolivia. y científicos mas gulturas Y 
tema migratorio. Promover las | actualizados referidos al Universidades 
investigaciones académicas. | fenómeno migratorio en públicas 
Constituir un Centro de | Bolivia. ' 2011 100.000.- 
Documentación. 
Desconocimiento general | Incorporar en la currícula | La población conoce sus Ministerio de 
de los derechos de los y | del sistema educativo el | derechos como migrantes y educación y 
las migrantes. tema de migración. los derechos de los culturas. 
; : ; j Ras : 2009 250.000.- 
Difundir y capacitar los | migrantes en general. Ministerio de 
derechos de los migrantes justicia. 























3 Caso Mendicambios, 2004-2005. 
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Difundir la información en 








EEN 2009 500.000.- 
las lenguas originarias. 
Muchos y muchas Embajadas. 
bolivianas/os que viven | Promover el fortalecimiento Ministerio de 
en el exterior sufren una | de la identidad cultural de | Los bolivianos y bolivianas relaciones 
alienación producto de la | los ciudadanos bolivianos, a | que viven en el exterior, exteriores y 2010 400.000.- 


necesidad de adaptarse a 
su nuevo medio de vida, 
lo que  vulnera sus 
derechos culturales 





través de campafias de 
fomento a la cultura en el 
exterior. 





ejercen sus derechos 
culturales. 





cultos. 
Ministerio de 
educación y 
culturas. 
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6.2. DERECHO DE LAS PERSONAS MIGRANTES EN BOLIVIA 


6.2.1.Marco normativo internacional 

6.2.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 13 Núm. 
2. 

6.2.1.2. Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 22 Núm. 
2,3,6y9. 

6.2.1.3. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 2 Núm. 
1; 12 Núm. 2,3 y4; 13. 

6.2.1.4. - Convención internacional sobre la protección de los derechos de todos 
los trabajadores migratorios y de sus familiares de 18 de diciembre de 
1990. 


6.2.1.5. Convenio 97 de la OIT, sobre los trabajadores migrantes, 1949. 

6.2.1.6. Convenio 143 de la OIT, sobre los trabajadores migrantes (disposiciones 
complementarias), 1975. 

6.2.2. Marco normativo nacional 

6.2.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 

6.2.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 14 


Núm. VI. 


6.2.3.Recomendaciones de organismos internacionales 
6.2.3.1. Comité de Naciones Unidas para la Protección de los Derechos de Todos 


los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares -— Informe 
CMW/C/BOL/CO/1 de 2008 
6.2.3.1.1. Efectuar las declaraciones previstas en los arts. 76 y 77 de la 


Convención (relativos al reconocimiento de la competencia del 
Comité para recibir comunicaciones de los estados parte y de 
personas); 

6.2.3.1.2. Adoptar una ley sobre migración que concuerde plenamente con la 

Convención y los tratados internacionales relacionados; 

3. Efectuar la pronta adhesión a los Convenios 97 y 143 de la OIT; 

4. Crear una base de datos adecuada que cubra todos los aspectos de la 
Convención y que incluya datos sistemáticos, tan desglosados como 
sea posible. En los casos en que no se disponga de información 
precisa (por ejemplo, con trabajadores migratorios en situación 
irregular) se incorporen datos basados en estudios o estimaciones; 

6.2.3.1.5. Intensificar la formación de todos los funcionarios que trabajan en el 

ámbito de migraciones, sobre todo la policia y los funcionarios de 
fronteras, y los funcionarios locales que se ocupan de trabajadores 
migratorios; 

6.2.3.1.6. Asegurar que los trabajadores migratorios conozcan sus derechos, en 

particular aquellos relativos al acceso a la administración de justicia y 
a recursos administrativos y judiciales. Promover la Convención y 
difundir información con la sociedad civil; 

6.2.3.1.7. Velar por que todos los trabajadores migratorios y sus familiares 

sujetos a la jurisdicción boliviana, disfruten de los derechos previstos 
en la Convención sin discriminación alguna; 


6.2.3.1.8. Adoptar medidas para evitar la estigmatización de los migrantes en 
los medios de comunicación; 
6.2.3.1.9. Velar por que en la legislación y en la práctica los trabajadores 


migratorios y sus familiares, incluso los que se encuentran en 
situación irregular, gocen de los mismos derechos que los nacionales 
a presentar denuncias y recibir reparaciones efectivas ante los 
tribunales (entre otros los tribunales del trabajo); 
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6.2.3.1.10. Velar por que los migrantes o sus familiares que hayan sido 
detenidos por violación de las disposiciones sobre migración 
permanezcan privados de libertad el menor tiempo posible y se 
encuentren en locales distintos a los destinados a las personas 
condenadas o a las personas detenidas en espera de juicio; 

6.2.3.1.11. Velar por que los trabajadores y sus familiares sólo puedan ser 
expulsados de Bolivia por decisión de la autoridad competente con 
arreglo a ley, y que dicha decisión pueda ser revisada en apelación; 

6.2.3.1.12. Adoptar las medidas apropiadas para facilitar los trâmites de 
regularización, en particular revisar las tarifas y poner fin a las 
demoras. Establecer un régimen de protección que ampare a los 
migrantes mientras se decide su situación migratoria; 

6.2.3.1.13. Establecer un mecanismo de coordinación para mejorar los servicios 
prestados a los trabajadores migratorios y a sus familiares, y velar 
por la uniformidad y la conformidad con los tratados regionales e 
internacionales vinculantes para Bolivia. Considerar los estándares de 
la Convención en toda política relativa a los derechos de los 
trabajadores migratorios; 

6.2.3.1.14. -Establecer medidas de protección para el grupo de migrantes de 
origen indígena; 

6.2.3.1.15. —Estudiar a fondo la situación de los hijos de familias migratorias, a fin 
de elaborar estrategias adecuadas para garantizar su protección y el 
pleno ejercicio de sus derechos; 

6.2.3.1.16.  Crear mecanismos que faciliten la detección de grupos vulnerables de 
migrantes (solicitantes de asilo, víctimas de la trata, etc.) en los 
movimientos ilegales o clandestinos de trabajadores migratorios y 
sus familiares. Perseguir penalmente y sancionar a los responsables 
de estos movimientos y ofrecer a las víctimas asistencia adecuada; 


6.2.4.Justificación 

Si bien, Bolivia es un país mas bien emisor que receptor de migración, este 
hecho no implica que no exista un número importante de personas migrantes 
dentro del territorio nacional. La calidad de migrante, las diferentes condiciones de 
ingreso y permanencia en el país hacen que no toda la población migrante sea de 
espacial vulnerabilidad, sin embargo, ciertos estereotipos o prácticas sociales, 
además de algunos procedimientos dentro de los organismos encargados de regular 
el fenómeno, afectan negativamente a la población migrante en el territorio. Por 
ejemplo: 

Maltrato y retraso en la entrega de documentación en la Policia y en 
Migración lo cual vulnera el derecho a la integridad personal de los migrantes en 
Bolivia. 

El carnet de extranjero en la parte de atrás sefiala “sin valor”, lo cual genera 
confusiones. 


6.2.5.0Objetivo 
Generar medidas de protección integral para promover la vigencia 
progresiva de los derechos humanos de la población migrante en el país. 
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Problema que se quiere Acciones que se Resultados que se quieren | Instancia estatal Plazo Presupuesto 
atender deben tomar alcanzar en el periodo del responsable de de 
Plan ejecutar la ejecución 
acción 
Bolivia no ha realizado las 
declaraciones previstas en 
Ba + Ministerio de 
ez Realizar las : relaciones 
sobre la protección de los Las personas migrantes en É 
declaraciones ns exteriores y 
derechos de todos los ; Bolivia pueden | presentar 
. . : pertinentes para ar e cultos. 
trabajadores migratorios y SCE ntal la | comunicaciones al Comité | | Ministeriade 2011 =. 
de sus familiares, referente P . para los trabajadores Ea 
a la competencia del Comité competencia lo migratorios y sus familias JS uCia 
Ip i Comité. 9 y ' = Ministerio de 
establecido en la misma de É 
E : gobierno. 
recibir | comunicados de 
personas particulares y 
Estados. 
Bolivia aún no es parte de Ratiicap los convênios Bolivia es parte de los : es 
los convenios 97 y 143 de la convenios 97 y 143 de la ú 2009 =. 
97 y 143 de la OIT. exteriores y 
OIT. OIT. 
cultos. 
No existe una normativa que | Crear una normativa í Ea dee 
regule el ejercicio de los | que regule y garantice | Se cuenta con una Ley o ||. Cd 
derechos de los y laslel ejercicio de los | Decreto Supremo, que regula : j 
à ás ES presidencial. 
migrantes en Bolivia y sus | derechos y | los derechos y obligaciones | | Ministerio de 2009 20.000.- 
obligaciones, en especial los | obligaciones de los y | de los y las migrantes en gbiErno 
que encuentran limite en la | las migrantes en | Bolivia. go0] e 
PR nu = Ministerio de 
Constitución. Bolivia. EA 
Justicia. 
Revisar las disposiciones | Eliminar la frase “sin | Los carnets de extranjero no | = Ministerio de 
administrativas que vulneran | valor” del carnet de | tienen ninguna sefia gobierno. 


los derechos de los 





extranjero o en todo 





particular que haga presumir 





= Identificación 
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migrantes en Bolivia, por 
ejemplo el carnet de 
extranjero que, no obstante 
su costo, tiene la frase “Sin 
valor”, lo cual genera 
confusión a la hora de ser 
usada como instrumento 
valido de identificación. 





caso aclarar que es 
una papeleta valorada 
la que no tiene valor 
económico.32 





que no tienen valor legal. 





personal. 














3 Propuesta emitida por el Ministerio de Relaciones Exteriores y Cultos. 
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6.3. DERECHO DE LOS REFUGIADOS EN BOLIVIA 


6.3.1.Marco normativo internacional. 


6.3.1.1. 
6.3.1.2. 
6.3.1.3. 
6.3.1.4. 
6.3.1.5. 
6.3.1.6. 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 14. 
Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 22 Núm. 
7y8. 

Convención sobre el Estatuto de los Refugiados de 28 de julio de 1951. 
Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados de 1967. 

Declaración de Cartagena sobre los Refugiados de 1984. 

Declaración de Río de Janeiro sobre la institución de Refugio de 2000 


6.3.2.Marco normativo nacional. 
6. 


3.2.1. 
6.3.2.2. 
6.3.2.3. 


6.3.2.4. 


Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
29. 

Decreto Supremo Nº 28329 de 12 de septiembre de 2005, de creación 
de la Comisión Nacional del Refugiado (CONARE). 

Ley No. 2071 de fecha 14 DE Abril de 2000 (ratifica la convención de 
1951) 

Ley No. 2043 de fecha 21 de diciembre de 1999 (ratifica el protocolo de 
1967) 


6.3.3.Recomendaciones de organismos internacionales. 


6.3.3.1. 


6.3.3.1.1. 


6.3.3.2. 


6.3.3.2.1. 


6.3.3.2.2. 


6.3.3.2,3. 


6.3.3.2.4. 


Observaciones finales del Comité contra la tortura: Bolivia. 10/05/2001 

A/56/44. 
Adoptar las medidas adecuadas para asegurar que ninguna persona 
pueda ser expulsada, devuelta o extraditada hacia el territorio de 
otro estado, cuando existan razones fundadas para creer que estaria 
en peligro de ser sometida a tortura. Deberá asegurarse el derecho 
de impugnación en tales casos en un procedimiento contradictorio e 
imparcial; 


Acta de Compromiso firmado en la sede de la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos, entre el Gobierno de Bolivia, el Consejo de la 
Capitania Guaraní de Chuguisaca y organizaciones de la sociedad civil el 
11 de marzo de 2008 
Facilitar los trámites relacionados con las solicitudes de asilo y la 
obtención de los documentos de identidad, tanto provisionales como 
permanentes; 
Garantizar el debido proceso en el procedimiento de solicitud y/o 
revocatoria del estatus de refugiado. Garantizar la presentación por 
parte del solicitante de toda la prueba pertinente y los argumentos 
relacionados con la procedencia del reconocimiento de dicho estatus; 
Garantizar el debido proceso en la adopción de las resoluciones que 
nieguen o revoquen el estatus de refugiado (motivación suficiente, 
mecanismos de notificación y publicidad que permitan al afectado 
presentar un recurso de impugnación dentro de los plazos 
determinados, etc); 
Respetar el principio de no devolución por cualquier medio. Se 
garantice la defensa plena del afectado ante decisiones de 
deportación y/o extradición, contemplándose preponderantemente la 
situación de riesgo, y prever un recurso jerárquico con efectos 
suspensivos. 


Comité sobre los Derechos del Nifo - Informe de 2005 CRC/15/Add.256. 


Implementar procedimientos específicos para abordar el tratamiento 
de nifios/nifias y adolescentes no acompafiados y separados de su 
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familia en la solicitud de asilo y el pleno respeto del principio de no 
devolución; 


6.3.4. Justificación 

En el mundo y en América Latina, un número significativo de personas dejan 
sus hogares para escapar de la guerra, la violencia social, la represión 
gubernamental y el terrorismo de Estado, entre otras formas de persecución. 
Aquellas personas viven en precarias condiciones de vida, falta de acceso a la 
alimentación, atención médica, entre otros servicios públicos básicos. En el caso 
boliviano, se ha ratificado la Convención sobre el Estatuto de los Refugiados de 
1951 y su Protocolo Facultativo de 1967, instrumentos vinculantes para el Estado 
boliviano, asimismo mediante el Decreto Supremo Nº 28329 de 12 de septiembre 
de 2005, se creó la Comisión Nacional del Refugiado (CONARE). 

La principal actividad que desarrolla la CONARE es el determinar la 
condición de refugio del solicitante, como se advierte, la norma nacional concreta 
parámetros internacionales en materia de refugio, al presente existen dificultades 
en la implementación, poner en marcha los registros computarizados, 
evidenciándose lentitud en los procesos de determinación de la condición de 
refugiado y la debilidad de los procesos de documentación por falta de recursos 
técnicos, humanos y financieros. 

Entre las dificultades que enfrentan los solicitantes de refugio y refugiados33 
se pueden mencionar: 

Dificultades para acceder a documentos de identificación por procedimiento 
y por costo, siendo además el certificado que se expide una hoja de papel que 
requiere de una modificación por el carácter vinculante que tiene en el territorio 
boliviano; pero recientemente CONARE viene incorporando el sistema de Banco de 
Datos, que posibilitará una mejor gestión de los derechos de los refugiados. 

Dificultad para acceder a los servicios de salud, educación y empleo, 
vulnerándose parte de sus derechos económicos y sociales, omitiendo además una 
atención especializada que considere al refugiado como una persona que 
psicológicamente se encuentra afectada y que busca una reinserción a una sociedad 
diferente a la suya. 

La CONARE al presente ha otorgado a 650 personas la calidad de refugiado y 
se tiene como solicitantes de refugio a 130 personas, en proporción a los 
siguientes gráficos: 









SEGÚN EDAD Y SEXO 


4,6% 








EB Mujeres (0a 11) 


REFUGIADOS EN BOLIVIA 








al 20 de junio de 2008 





E Mujeres (12 a 17) 








E Mujeres (18 en adel) 








E Hombres (0a 11) 








O Hombres (12 a 17) 











D Hombres (18 en adel) 














Mujeres (0 a 11) 19 
Mujeres (12 a 17) 40 
Mujeres (18 en adel) 211 
Hombres (0 a 11) 29 
Hombres (12 a 17) 30 
Hombres (18 en adel) 325 
Nº TOTAL REFUGIADOS 654 














33 Son considerados refugiadas las personas que huyen de su país de origen, por temores fundados de persecución por motivos de raza, religión, 
nacionalidad o pertenencia a determinado grupo social u opinión política. 
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SEGÚN NACIONALIDAD REFUGIADOS EN BOLIVIA 
al 20 de junio de 2008 
21% Se Africa 5 
Asia 18 
E África Europa 7 
E Asia Colombia 87 
E Europa Cuba 10 
a Perú 516 
Es Otros Latinoamérica 11 
E Otros Latinoamérica No TOTAL REFUGIADOS 654 
SEGÚN LUGAR DE RESIDENCIA 
0,9% 

REFUGIADOS EN BOLIVIA 
peço al 20 de junio de 2008 
ElaPaz Beni 6 
e La Paz 379 
ERA Cochabamba 10 
E Se desconoce Tarija 2 

Santa Cruz 29 

Se desconoce 228 

Nº TOTAL REFUGIADOS 654 














6.3.5.0Objetivo 

Impulsar acciones para promover la integración local de los refugiados en 
igualdad de condiciones que otros extranjeros adoptando las medidas que 
garanticen sus derechos humanos. 
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Trabalho 

Infantil - PETI de 
modo a focalizar 
as crianças de 
áreas urbanas 
em situação de 
risco, 
especialmente 
aquelas 
utilizadas em 
atividades ilegais 
como a 
exploração 
sexual infanto- 
juvenil e o tráfico 
de drogas. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


não-governamentais na 
erradicação do trabalho infantil, 
em suas diversas temáticas e 
públicos-alvo, através de 
seminários, cursos, mobilizações, 
capacitações, panfletagem e 
comerciais de televisão, mostrando 
os efeitos negativos que se 
produzem nas crianças e 
adolescentes que trabalham, assim 
como realizar fiscalização dos 
locais de incidência de trabalho de 
crianças e adolescentes. 


2 - Garantir recursos financeiros 
para a divulgação e realização de 
atividades que venham erradicar o 
trabalho infantil e proteger o 
adolescente trabalhador, 
ampliando o orçamento de todas 
as políticas sociais básicas, nas 
três esferas do governo, com a 
garantia de que não haja atraso no 
repasse da verba para não 
prejudicar as ações e a 
continuidade projetos e 
programas. 


dos 


3 a 
enfrentamento das formas de 
trabalho que envolvem crianças e 
adolescentes em atividades ilícitas, 
trabalho doméstico e atividades 
informais. 


Desenvolver estratégias de 


trabalho em elaboração permanente 


crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 16 anos incompletos que estão trabalhando em situações ilegais. O 
Programa justifica-se pelo fato de que o ordenamento jurídico interno proíbe qualquer trabalho abaixo da idade de 16 
anos, exceto na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. Proíbe, também, o trabalho noturno, insalubre ou perigoso aos 
adolescentes com idade entre 14 e 18 anos incompletos. O Brasil é signatário das Convenções Internacionais do Trabalho 
(CIT) nº 138, sobre a idade mínima para admissão ao emprego, e a CIT nº 182, sobre as piores formas de trabalho 
infantil, estando comprometido com a adoção de medidas imediatas para eliminar o trabalho ilegal abaixo da idade 
mínima, erradicar o trabalho de adolescentes nas piores formas e assegurar o trabalho decente aos adolescentes em 
idade legal para o trabalho. 


No entanto, em 2005, havia 2,9 milhões de crianças/adolescentes em situação de trabalho precoce no Brasil. Entre as 
causas do trabalho precoce, destaca-se a questão da pobreza, influenciada fortemente pela má distribuição de renda. 
Padrões culturais em determinadas regiões do País também influenciam negativamente esse problema. A permanência de 
tal fenômeno provoca a perpetuação do ciclo de pobreza que aprisiona famílias, pois a pobreza dos pais leva os filhos 
precocemente ao trabalho como forma de aumentar a renda familiar, o que gera crianças e adolescentes com baixa 
escolaridade. Assim, essas crianças e adolescentes ficam impedidos de ocupar postos de trabalho mais bem remunerados, 
reproduzindo as mesmas consequências na geração seguinte, dificultando o processo de inclusão social. O trabalho 
precoce traz prejuízos importantes para a saúde física e mental de crianças e adolescentes, bem como para a sua 
escolaridade. A erradicação do trabalho precoce - objetivo lastrado nas convenções já referidas - permitiria potencializar 
ganhos de escolaridade, propiciando aos jovens melhores condições de empregabilidade e maiores chances de ocupar um 
posto de trabalho com maior remuneração, melhorando o seu padrão de vida e de sua família. 


Para atender ao objetivo acima mencionado, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) é composto, 
sobretudo, pelas seguintes ações: concessão de bolsa às famílias cujas crianças/adolescentes são retiradas da situação de 
trabalho e ações sócio-educativas e de convivência, ambas sob responsabilidade do MDS. A primeira está integrada ao 
Programa Bolsa Família (PBF) e a segunda co-financia ações sócio-educativas no contra-turno escolar para a 
criança/adolescente (em 2006, ocorreu a unificação dos valores das ações sócio-educativas e de convivência para as 
áreas rural e urbana, ambas passam a receber R$ 20,00 per capita mensais). Para receber a transferência de renda, as 
famílias têm que assumir os seguintes compromissos: retirada de todas as crianças/ adolescentes de atividades laborais e 
de exploração; frequência mínima da criança e do adolescente nas atividades de ensino regular e nas ações 
socioeducativas e de convivência (jornada ampliada) no percentual mínimo de 85% da carga horária mensal. Além destas 
ações, vale mencionar a ação de fiscalização para erradicação do trabalho infantil (executada pelas Delegacias Regionais 
do Trabalho), o apoio aos fóruns de erradicação do trabalho infantil; a atualização do mapa de focos do trabalho infantil; 
e o apoio técnico à escola do futuro trabalhador. 


A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/2005) revelou um ligeiro crescimento no de pessoas ocupadas de 5 
a 15 anos de idade. Foi observado, em relação a 2004, um aumento de 156,5 mil crianças/adolescentes nesta faixa etária 
em situação de trabalho. Há, então, na referida situação, 2,9 milhões de crianças/adolescentes. O aumento de 2005 
ocorreu nas Regiões Sudeste e Nordeste, sendo o ano base da PNAD 2005, e o presente relatório referente ao exercício 
de 2006. 

Em 2006, atendeu-se, por meio de bolsa e ações sócio-educativas, a 1,04 milhão de crianças e adolescentes retiradas da 
situação de trabalho precoce, representando, com relação a 2005, crescimento de 3%. O PETI estava, em dezembro de 
2006, presente em 3.888 Municípios. Ainda sobre o PETI, vale mencionar, em 2006, os avanços na integração do 
Programa com o Bolsa Família. Neste ano, foram inscritas no CadUnico 858.883 crianças e adolescentes em situação de 
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Resultados que se 























Probema quese | | Acciones quesedeben | quieren alcanzar enei | Mstancia estatal | Mato de, | presupuesto 
q periodo del Plan Pp J 
CONARE. 
Falta de aplicación de | Garantizar procedimientos | Los procedimientos (Ministerio de 
procedimientos adecuados y ágiles para el | establecidos para la Justicia, de 
ae ; ur e : ) 2009 20.000.- 
administrativos ágiles en | acceso al derecho de |solicitud de refugio son Gobierno, 
solicitudes de refugio. solicitud de refugio. ágiles y adecuados. Cancilleria, 
ACNUR, PMH) 
Normar la implementación 
de resoluciones fundadas 
Ausencia de aplicación para el resguardo del E” Cedsiigidnes que 2009 20.000.- 
fundada en las | debido proceso de los y las ; 
E á se ; conceden o niegan el 
resoluciones que nieguen | solicitantes de refugio Fei fúndad CONARE. 
o revoquen el estatus de | Establecer el derecho de co sai NGC ea 
E . 2 derecho y son recurribles. 
refugiado. impugnación a toda 2009 1s 
resolución que niegue el 
refugio a una persona. 
Elaborar normativa con la 
participación de las 
Ausefeiá dé tifá instituciones estatales y de 
. la sociedad civil, donde los o 
normativa clara sobre RS a Bolivia cuenta con una 
Ra procedimientos, (políticas 
procedimientos, derechos úblicãs de inserción | Norma que establece Congreso de la 
y obligaciones de los y a aeEN) derechos procedimientos, derechos y república. 
las refugiadas/os y de los Pa ntigE "| obligaciones en el tema de CONARE 
y las solicitantes de 9 bilid d refugio. 
refugio responsabilidades y 
, obligaciones de los 2009 20.000.- 
refugiados en Bolivia se 
encuentren normados. 
La CONARE cuenta con | Elevar a rango de Ley el | La CONARE ha modificado Congreso de la 
dificultades para poder | Decreto Supremo de | su jerarquia y estructura república. 50.000.- 
cumplir a plenitud sus | creación de la CONARE. posibilitando un CONARE 
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funciones. 


Incorporar a las 
organizaciones de Derechos 
Humanos mas 


representativas como 
miembros del CONARE. 


funcionamiento acorde a las 
necesidades del grupo 
poblacional que atiende. 





Corto tiempo de duración 
del documento transitorio 


Ampliar, mediante 
normativa, la duración del 


El documento transitorio de 






































Ras ae solicitantes de refugio tiene CONARE. 2009 -.- 
de los solicitantes de | documento transitorio de 1 validez por 3 meses. 
refugio. mes a 3 meses 
Modificar el Art. 33 del D.S. 
La discriminación en el E E referencia a Los y las refugiadas/os 
trato de renovación de la REmpo: de Curmon da deben renovar su SENPITO: 
Cédula de identidad | isa de renovación de | gcumento de identidad pib a 2009 20.000.- 
: permanencia indefinida de j E Gabinete 
extranjero. (Art. 33 del a | cada cinco afios, como el id ial 
D.S. 28329) 2 afios a 5 aÃos, como lo resto de personas. presidencial. 
NR ' establece para todo 
extranjero con dicha visa. 
Adecuar los requisitos en 
FELCC para el trámite en la | Los requisitos solicitados 
obtención del documento | por la FELCC para la Cone: 
de identidad, (Certificado | obtención de documento de REL: da ae de 
domiciliario y | identidad son adecuados. 
Permanentes obstáculos | antecedentes). 
en el proceso de | Promover el acceso al|lLas y los refugiados/as, 
documentación de | trámite de la renovación del | tramitan sus documentos SENAMIG. 
refugiados. documento de identidad en | de identidad en sus INSO. 2009-2013 100.000.- 
el departamento de | departamentos de CONARE. 
residencia del refugiado. residencia. 
Aplicar el Raratter grato El documento de identidad CONARE. 
de los requisitos para la atá Fefiaiadas INSO 
obtención del documento |P : qo y , 2009-2012 100.000.- 
: : refugiados es gratuito. 
de identidad. 
Difícil 'acceso a la|Incluir en la normativa | El costo del trámite para CONARE. 2009-2010 no 
naturalización por el | migratoria (SENAMIG) los | naturalización es SENAMIG. Ê 
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elevado costo del trámite | mecanismos más | económico. 
para su obtención. adecuados para el acceso a 

la naturalización de los 

refugiados, empezando por 

reducir los costos de 

naturalización. 

Los funcionarios que 

Ausencia de | Capacitar a funcionarios | trabajan el tema de refugio 
conocimiento y manejo | públicos. están capacitados al Edb acao ei 
de normas que regulan el respecto. 
tema refugio en Existen materiales End del 
funcionarios públicos. one ; didácticos referentes al 

Elaborar y difudir material pueblo. 
o LELCC, | informativo sobre el tema | tema,  y estos son 2009-2013 | 500.000. 
INTERPOL, UPACOM y fuai difundidos entre los j ) 
otros.) PERIGO: funcionarios que trabajan el 

tema. 

Gestiónar, por parte de 
Ausencia de mecanismos | CONARE de convenios de 
de gestión entre la|cooperación en temas de: | Existen convenios 
CONARE y otras | educación, salud, trabajo y | interinstitucionales en tema CONARE 2009 a 
instancias estatales, en | vivienda, paralelamente a | de refugio para diversas É 
temas de educación, | la coordinación del trabajo | materias. 
salud, trabajo y vivienda | con otras instancias 

estatales. 
Discriminación y | Promover la divulgación de 
estigmatización de | la Convención de 1951, el 
algunos sectores de la | protocolo, el decreto 
población a la comunidad | supremo y otras normas | El Convenio de 1951 es CONARE 2009-2011 
de refugiados peruanos y | especializadas en materia | difundido por la CONARE. j 

: j : Defensor del 

colombianos. Ausencia | de refugio, derechos Púébio 
de conocimiento de la | humanos y derecho 300.000.- 
población de las normas | humanitario. 
relativas a los derechos | Efectuar ' campafias  de| Dentro de las campafias 


de los y las 





información, difusión y 





contra la discriminación, el 
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refugiadas/os. 





sensibilización en contra la 
discriminación y 
estigmatización 





eje de refugio forma parte 
integral. 
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6.4. TRATA Y TRÁFICO DE PERSONAS 


6.4.1.Marco normativo internacional. 

6.4.1.1. Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 6 Núm. 
1. 

6.4.1.2. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 8 Núm. 
1. 

6.4.1.3. Protocolo para Prevenir, Suprimir y Castigar el Tráfico de Personas, 
Especialmente de Mujeres y NiÃos. 


6.4.2.Marco normativo nacional 

6.4.2.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 15 
Núm. V. 

6.4.2.2. Ley 3325, Trata y tráfico de personas y otros delitos relacionados, de 18 
de enero de 2006. 


6.4.3.Recomendaciones de organismos internacionales 
6.4.3.1. Comité sobre los Derechos del Nifio, Informe CRC/15/Add.256 de 28 de 
enero de 2005 
6.4.3.1.1. Elaborar un estudio profundo sobre las causas, naturaleza y alcance 
del tráfico para varios fines, incluyendo la explotación sexual 
comercial de nifios/nihas; 
4.3.1.2. Tipificar la explotación y tráfico de nifios/nifias; 

3. Implementar programas de asistencia y reintegración de nifios/nifias 
sexualmente explotados y/Oo traficados a la luz de la Declaración y 
Agenda de Acción y el Compromiso Global contra la Explotación 
Sexual Comercial de los NiÃos de 1996 y 2001; 

6.4.3.1.4. Ratificar el Protocolo para Prevenir, Suprimir y Castigar el Tráfico de 
Personas, Especialmente de Mujeres y Nifios; 


6.4.4. Justificación 

La trata y tráfico de personas es un fenómeno global, que gracias a los 
movimientos humanos trans-fronterizos se ha venido agravando paralelamente a 
que el fenómeno conocido como globalización se ha venido profundizando, y la 
población boliviana no ha escapado al mismo. 

Si bien, el fenómeno puede darse nacional e internacionalmente, los índices 
de tráfico y trata de personas, en los últimos afios se han incrementado 
alarmantemente, teniendo las víctimas lugares tan variados de destino como Japón, 
Espafia, Argentina, Brasil entre mucho otros países. 

El fenómeno tiene varias causas, entre ellas la necesidad de migrar para 
encontrar fuentes de trabajo dignas, la expansión de las redes de crimen 
organizado internacional, el requerimiento de mano de obra barata en países 
centrales entre muchas otras. 

El problema es complejo, pues abarca la vulneración a varios derechos, 
como la integridad personal, la libertad, el trabajo, la vida, la salud entre muchos 
otros. Por la condición de estar riesgo de vulnerabilidad, grupos como las mujeres, 
los nifios, nifias y adolescentes y los jóvenes, se encuentran en mayor riesgo de ser 
víctimas, por lo que las acciones tendientes a frenar el problema deben estar 
especialmente dirigidos a estos grupos. 


6.4.5.Objetivo 


Reducir el índice de casos de trata y tráfico de personas y otorgar medidas 
adecuadas de rehabilitación y terapia a las víctimas. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de | Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable ejecución 
periodo del Plan 
Bolivia no tiene ratificado Rebites pe) protdcoio DEE Bolivia ha ratificado el| = Ministerio de 
el Protocolo para ; PA Protocolo para Prevenir, relaciones 
á das Prevenir, Suprimir y Eu E À 
Prevenir, Suprimir y Castioat =êlTiáfico. de Suprimir y Castigar el exteriores y 2009 no, 
Castigar el Tráfico de a Espélialmente de Tráfico de Personas, cultos. 
Personas, Especialmente Milleris j Ns Especialmente de Mujeres y | = Congreso de la 
de Mujeres y Nifios. J Y ' NiÃos. república. 
j 7 « Ministerio de 
Concluir la redacción y Jueticia 
La Ley 3325 no es Valiiscion, der dos. ey = Congreso de la 
é l Integral, donde se tome en ra 
integral, pues no asigna : Se cuenta con una república. 
: cuenta las necesidades de ! á 
roles, competencias y Fehabilitación Fotección normativa que establece un | = Consejo 
recursos para la Dn :-. | Sistema para la prevención, Nacional contra 
Is E de las víctimas, la sanción o a 2009 20.000.- 
prevención, protección, decuada é los protección, persecución y la Trata y 
persecución y sanción de Au etra dores e sanción de los delitos de Tráfico 
los delitos de Trata y PER Es Trata y Tráfico. = Ministerio 
pis establezcan mecanismos is 
Tráfico de personas. Sreenvos de Brevencion del Público. 
delito P « Ministerio de 
É Gobierno. 
= Consejo 2010 
Nacional contra 
l A Existe una política pública la Trata y 
e pn clara contra la Trata de Tráfico. 
existente au está, | Impulsar la aprobación de | Personas que peRales| + queres EE 
concluida validada, la ARG ia rei FedueiEr “el smúmMero, “de Armadas 
Es E impulsada 4 9 À víctimas y brindar la| = Policia. 
P ' atención integral a las| =» Gobiernos 
existentes. departamentales 
= Gobiernos 
municipales. 
No existen Una base informativa | = INE. 


investigaciones 





Impulsar la investigación 





permite conocer las causas, 





=  Migración 











sobre el estado de la 
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problemática de Trata y Ministerio de 2009 50.000.- 
nacionales cualitativas ni | Tráfico. Salud 
cuantitativas, que | Crear mecanismos de Ministerio de 
permitan | elaborar Jun | información para establecer Justicia 
À nc 
sistema que aporte datos | una base de datos de megniuc consecteitias Defensor del 2009 100.000.- 
o PRA E RAE de la Trata y Tráfico con 
estadísticos para | referencia interinstitucional j E Pueblo 
; Ee miras a la elaboración de 
pentlicar” Ugo Jeatisas; Fortalec | instanci mejores políticas públicas SPDEGES 
magnitud y chan as jo E E ] p P , Defensorias de 
consecuencias de Ia pes la nifiez 2009 50.000.- 
Trata y Tráfico en Bolivia. re eg y Consulados 
sistematización de datos. a 
Policia. 
Implementar un programa 
de ejercicio de ciudadania a 
través de la obtención de 
certificado de nacimiento y 2009-2012 200.000.- 
carnet y establecer un 
sistema de control e j 
Persistencia de | migratorio ; Ministerio de 
vulnerabilidad por falta Sensibilizar a la sociedad Faplseion documentadases Goblenio, 
Pp . menos vulnerable a la Trata Corte Nacional 
de documentación. sobre la importancia de Tráfico Elactoral 
contar con documentos de |” ; ? 2009-2013 300.000.- 
identidad para evitar ser 
víctimas de Trata y Tráfico. 
Re establecer mecanismos 
de control de viajes y 
migratorio Inter.- 2010 400.000.- 
departamental. 
: Incorporar en las : dou l 
ausencia de ERnarOS de normativas Víctimas de Trata y Tráfico NIceminiSEcHO 
acogida y atención a E . de Género y 
Wetimas: “dê. trata departamentales la creación | cuentan con espacios de Céneracional 
E É y sostenimiento de | protección y atención hasta . ' 
tráfico. Gobiernos 


albergues para víctimas de 
Trata y Tráfico. 


su reintegración. 


Prefecturales. 








Re-victimización de las 





Elaborar, validar y difundir 





Víctimas de Trata y Tráfico 





Consejo 
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personas en situación de | los protocolos de abordaje | reciben una atención Nacional contra 
trata y tráfico. para víctimas de Trata y | adecuada, sin re- la Trata y 
Tráfico victimización Tráfico. 
Gobiernos 2009 =. 
Departamentale 
s 
Gobiernos 
Municipales. 
Capacitar a las autoridades Consejo 
para que conozcan y Nacional contra 
Desconocimiento por | apliquen la normativa y la Trata y 
parte de operadores de | estándares de atención a Tráfico. 
justicia y funcionarios | víctimas de Trata y Tráfico | Autoridades capacitadas Ministerio 
públicos de normativa, | de forma correcta, | aplican la normativa y Público 2009 250.000.- 
roles y estándares para | reforzando las capacidades | estândares de atención a Consejo de la 
el adecuado abordaje, | de investigación y detección | víctimas de Trata y Tráfico Judicatura 
atención y protección de | del problema. de forma correcta. Policia Nacional. 
personas víctimas de Defensor del 2010 60.000.- 
Trata y Tráfico. Realizar el seguimiento al Pueblo. 
desempefio. Defensor del 
Pueblo. 
Consejo 
Nacional contra 
la Trata y 
Tráfico. 
No existe un sistema de . Es : Poder 
protección para víctimas, qua Aun olsR tao de vicia, FESEITOS. Legislativo 2009 200.000.- 
Ê E protección a victimas, | familiares están protegidos a 
testigos y familiares de : ; -, Poder Judicial 
casos de Trata y Tráfico. testigos y familiares de |y orientados con relación a Ministerio 
casos de Trata y Tráfico la Trata y Tráfico. Público 
SEDEGES 
Defensorias de 
la Nifiez. 
SLIM's 
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Establecimiento de Consejo 
No existen divisiones de | normativa para creación de | División de Trata y Tráfico Nacional contra 
Trata y Tráfico de la | estas divisiones y dotación | opera eficiente y la Trata y 
FELCC en todo el país. de recursos para su |efectivamente en todo el Tráfico. 2009-2011 300.000.- 
funcionamiento. país. Ministerio de 
Gobierno. 
Las víctimas de trata y 
tráfico que se encuentran Gabinete 
en el exterior del país, | Crear un fondo de Existe un fondo de ayuda a presidencial. 
usualmente se | emergencia que permita Re vlctimas de Arte Consejo 
encuentran en situación | atender casos de sEi EA Nacional contra 2009 300.000.- 
a a tráfico que les permite 
de extrema | repatriación de victimas de as la Trata y 
a ss retornar a Bolivia. e 
vulnerabilidad y no | trata y tráfico de personas. Tráfico. 
cuentan con los recursos 
para retornar al país. 
Coordinar con el Consejo auerras 
; EE Armadas. 
Nacional de trata y tráfico lici à | 
de personas acciones in situ : . "O ela Nacionia , 
Las fronteras son zonas : Se realizan operativos en Consejo 
. : -. |en las zonas fronterizas a . R 
de especial importancia . . las fronteras para evitar la Nacional contra 
e objeto de tomar acciones És 
para la trata y tráfico. : trata y tráfico. la Trata y 
coordinadas con las Tráfico 
Ra de dos: paises Ministerio de 2009 300.000.- 
' Gobierno. 
Ministerio de 
Desconocimiento de Desarrollar un sistema de La sociedad, informada, Educación. 
normativas contra la l| información para la ejerce sus Derechos y es Gobiernos 
Trata Y Tráfico e | prevenciôn de la Trata y Meto vulrerabie s fa tráta Departamentale 2009 250.000.- 
inexistencia de cultura de | Tráfico. Ee: Ss. 
à y Tráfico. ; 
la denuncia. Gobiernos 
Municipales 
Invisibilización de las|Crear una normativa que | Sociedad informada y Ministerio de 
situaciones de | establezca la obligatoriedad | sensibilizada visibiliza Educación. 2009 400.000.- 
vulnerabilidad, de ceder un espacio para la | problemática de la Trata y Prefecturas. 
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problemática de Trata y | difusión de información | Tráfico y rechaza Gobiernos 
Tráfico en la sociedad y | sobre esta problemática. costumbres atentatorias Municipales 
aceptación social de contra los Derechos Defensor del 
costumbres atentatorias Humanos. Pueblo. 


contra los 
Humanos. 


Derechos 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERENCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


trabalho. Segue abaixo o gráfico de cobertura do programa por regiões: 


Gráfico 4- PETI - Cobertura por Grandes Regiões - Dez 2006) 


Brasil 
Centro-Oeste 
Norte 

Sul 

Sudeste 


Nordeste 


Fonte: SIGPlan 
Por último, vale observar a evolução da cobertura do PETI. 


Gráfico 2- PETI - Número de Atendidos (Evolução 1996-2006) 


1996 19] 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 


Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome/SIGPlan 


A fiscalização para prevenir e reprimir a prática de trabalho de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos 
resultou, em 2006, no afastamento de 12.458 crianças do trabalho. Quanto à fiscalização do trabalho de adolescentes na 
faixa etária de 14 a 18 anos, resultou na contratação de 40.947 adolescentes na condição de aprendiz. 


Desempenho do Programa 
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7. DERECHO DE LAS PERSONAS CON DIFERENTE ORIENTACIÓN 
SEXUAL E IDENTIDAD DE GENERO 


7.1. Marco normativo internacional 

7.1.1. Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Art. 2 y 7. 

7.1.2, Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969, Art. 3 y 24. 

7.1.3. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966, Art. 2.1; 3 y 
16. 

7.1.4. Principios sobre la aplicación de la legislación internacional de derechos 
humanos en relación con la orientación sexual y la identidad de género 
(Principios de Yogyakarta, extraídos de la reunión de especialistas Ilevada 
a cabo entre los dias 6 y 9 de noviembre de 2006) (no ratificados ni 
adoptados por Bolivia al no tener carácter vinculante) 

7.2. Marco Normativo Nacional 

7.2.1. Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 6 Núm. 1. 

7.2.2. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 14 


Núm. I, Il y III; y 66. 


7.2.3. Justificación 

En Bolivia, al igual que en América Latina hay que reconocer que “históricamente, 
la población GLBT sufre el preconcepto y la discriminación que se manifiesta de diversas 
formas: sea por la homofobia que se concreta en la violencia, sea física o moral, pero 
siempre limitando el ejercicio de los derechos de todos los ciudadanos; sea por la 
negación del reconocimiento a la diversidad sexual, cuando está restricta a una 
comprensión binaria y natural de género, separando, de esta manera, a todos los 
ciudadanos que experimentan sus identidades de género a partir de una forma distinta 
de las normas dominantes"34 

“Sin embargo, las violaciones de derechos humanos debido a una orientación 
sexual o identidad de género real o percibida de las personas constituyen un patrón 
global y arraigado que es motivo de profunda preocupación. Incluyen asesinatos, tortura, 
malos tratos, violencia sexual, injerencias en su privacidad, detención arbitraria, 
negación de empleo y de oportunidades educativas, así como una grave discriminación 
en el disfrute de otros derechos humanos. Estas violaciones son a menudo agravadas por 
experiencias de otras formas de violencia, odio, discriminación y exclusión, como las 
basadas en la raza, la edad, la religión, la discapacidad o la condición económica, social o 
de otra indole”35 

La discriminación y violencia verbal, física y psicológica ejercida a personas con 
diferente orientación sexual e identidad de género son consecuencia de la falta de 
normas y políticas públicas que contribuyan al respeto de sus derechos humanos y se 
presenta en espacios laborales, lugares públicos de recreación, centros de estudios 
superior y centros de educación, entre otros. Pese a esto, el ámbito normativo no es la 
principal causa de la persistencia de la discriminación a este sector social y más bien, son 
algunos patrones culturales los que fomentan la discriminación, reproducen estereotipos 
y lenguaje discriminatorio, razón por la que las personas con diferente orientación sexual 
e identidad de género se encuentran en situación de vulnerabilidad y desprotección. 

Se han visto muchos casos de nifios/as y adolescentes que son expulsados de las 
escuelas o colegios por tener una orientación sexual diferente a la heterosexual36. 





3 Conferencia Nacional de Gays, Lesbianas, Bisexuales, Travestis y Transexuales de Brasil, Presentación, Pág. 2. 
35 Principios de Yogyakarta, Introducción, Pág. 3. 
3 Datos recogidos de ADESPROC y la Comunidad de Derechos Humanos. 
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7.3. Objetivo 
Impulsar la generación de políticas públicas que promocionen y garanticen el 
ejercicio de los derechos humanos de las personas con diferente orientación sexual e 
identidad de género. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo de | Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en el responsable de ejecución 
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Las parejas integradas Elaborar el anteproyecto de 
por personas del mismo una Ley de Unión Conyugal 
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legalmente en el derecho 9 Y Las parejas GLBT gozan del pr : 
EA derechos de las personas 2 = Ministerio de 
sucesorio ni gozan de los : ; :,. | derecho a la unión conyugal oa 
da con diferente orientación Justicia. 
beneficios personales o À : y de los derechos ; pese : 2010 50.000.- 
; : sexual y/o identidad de E : =  Viceministerio 
patrimoniales que las Eneroc ascnurando-de cstã patrimoniales como las género 
instituciones jurídicas del 9 ! 9 7 parejas heterosexuales. y 
matrimonio q tá. unión | Mansa la sucesión de asuntos 
libré dé acho patrimonio, relaciones generacionales. 
Seis pise personales y otros 
' aspectos. 
Promover los Principios de Ss E 
pr = Ministerio de 
Yogyakarta como principios justícia 
sad estatales sobre como se | Los Principios de , 
Desconocimiento de los l F p = Defensor del 
; aplican los estândares y | Yogyakarta son tomados en 
estândares l PESO : . Pueblo. 
. legislación internacional de | cuenta por toda entidad ; 
internacionales en = Gobiernos 2010 500.000.- 
derechos humanos a las | estatal a momento de ge 
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personas GLBT. : : : ao =  Prefecturas 
sexual e identidad de|y normativas públicas. | 
| livi Departamentale 
genero para los bolivianos y E 
bolivianas. 
La falta de normas y | Redactar y presentar junto 
políticas públicas que|a otras  organizaciones 
contribuyan al respeto de | sociales, colectivos, = Ministerio de 
los derechos de las | agrupaciones y Justicia. 
personas con diferente | movimientos sociales un Betvi ceuentar ces uns |O Defensor del 
rientación xual Proyect Ley contra | ; ueblo. 
orientacion sexual y/o | Proyecto de Ley conta | | ma “integral de: lucha p 2009 20.000.- 
identidad de género, | Discriminación, donde se RR RE = Congreso de la 
Z . contra la discriminación. PR 
repercute en la | prohiba y sancione toda república. 
discriminación forma de discriminación y = Defensor del 
homofóbica a  dichas| donde se incorpore la no Pueblo. 


personas, así como en su 
invisibilización como 





discriminación 
orientación 


por 
sexual e 

















201 








sujetos activos y de 
derechos en sociedad. 


identidad de género. 





Las personas GLBT son 


Reformar el Decreto 
Supremo Nº 24547 del 31 
de marzo de 1997 
Reglamento de la Ley Nº 


El reglamento a la ley 1687 
no discrimina a las 


Gabinete 
presidencial. 

















discriminadas por el| 1687 de la Medicina personas por su orientación Ministerio de 2009-2011 20.000.- 
reglamento de la ley | Transfusional y Bancos de Sexual: cu identidad de salud. 
1687. Sangre de 26 de marzo de , Ministerio de 
1996 donde se prohíbe a SENENe Justicia. 
las personas GLBT donar 
sangre. 
Congreso de la 
Ro Rd PA Reformar la Ley General del | La Ley General del Trabajo república. 
prohibición de-a HO Trabajo insertando la no contempla la prohibición de Ministerio del 
disérimiinaciõn por discriminación laboral por | la discriminación laboral por trabajo. 2010-2012 20.000.- 
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y respeto de los derechos pueblo jisocieded boliviana: permite el ejercicio Planificación. 
d Promover la Primera : : 
e las personas GLBT. Conferencias. Nacional “de progresivo de los derechos Gobiernos 
políticas: públicas: para lã de las personas GLBT. Bs 
2 i refecturas 
población con diferente Departamentale 2011 250.000.- 
orientación sexual e 





identidad de género como 
base para transversalizar 
políticas estatales y lograr 








s 











202 








un acercamiento real a esta 
población y lograr 
gradualmente la plenitud de 
sus derechos dentro de 
Bolivia. 





No se cuenta con datos 


Elaborar una base de datos 
a través del INE y la Policia 
Judicial, con información 
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Policia Nacional. 
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de su  estructura a 
personas con distinta 
orientación sexual (o) 
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regimientos, cuarteles, 
servicio premilitar y 
programas especiales de las 
Fuerzas Armadas y la 
Policia Nacional, de la 
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Los términos: preferencia | normativos y legales, | La normativa y las políticas Ministerio de 2013 120.000.- 
sexual, opción sexual e | convenios, tratados, | públicas referentes a Justicia 
inclinación sexual, no son | resoluciones, y cualquier | población GLBT usan los Congreso 
correctos. otra norma jurídica, las | términos orientación sexual Nacional 
palabras preferencia sexual, | e identidad de género. 
opción sexual e inclinación 
sexual por ser estas 
palabras inadecuadas, mal 
utilizadas e incorrectas. 
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Decreto Supremo, el 17 de | Son reconocidos el 17 de 
mayo como “Dia del mayo es el “Dia de 
Los días 17 de mayo y 28 Respuesta contra la Respuesta contra la Gabinste 2009 30.000.- 
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derechos humanos, 
laborales, económicos y 
civiles en Bolivia porque 
no se les reconoce su 
identidad de género. 





transexuales y transgénero 
el reconocimiento de sus 
derechos humanos e 
identidad. 





plenitud su derecho a la 
identidad lo cual incluye el 
proceso de carnetización. 





Policia Nacional. 
Corte Nacional 
Electoral. 
Registro civil. 














3% Es entendida como un odio o miedo irracional e injustificado dirigido a hacia las personas por el simple hecho de ser homosexuales, ya sean estos gays o lesbianas. De ahí que otras fobias que surgen a partir de la diferencia podrian 
ser la bifobia (odio o miedo irracional e injustificado a mujeres y hombres bisexuales); la transfobia (odio o miedo irracional e injustificado a travestis, transexuales, transgénero y transformistas) Todas estas fobias son por tanto, actos de 
discriminación y de violencia física, sexual, afectiva, emocional, psicológica y hasta religiosa o espiritual que repercuten en el ámbito laboral, educativo, de salud pública o privada y otros similares. Estos actos pueden Ilegar a destruir a 
aquellas personas que deben soportar este tipo de discriminaciones o violencias de sus padres, hermanos, profesores, pastores, autoridades, compafieros de trabajo y otros grupos sociales, llegando en muchos casos al suicidio, a la 


emigración forzada o la auto represión. 


3 La fecha conmemora los disturbios de Stonewall, en Nueva York el afio de 1969, cuando un número considerable de gays, lesbianas, bisexuales, travestis, transexuales y transgéneros norteamericanos e hispanos se enfrentan a la 
policia local, cansados de tanta discriminación y extorsión por parte de los mismos. A partir de ese evento nacería el movimiento GLBT's bajo el lema primero de “Gay Power o Poder Gay, aunque se considera hoy que otros procesos 
políticos anteriores a dicha fecha se encuentran registrados en algunos países europeos. 


3 Se entiende por diversidades sexuales y genéricas, a las poblaciones gays, lésbicas, bisexuales y trans (travestis, transexuales, transgéneros, hombres gays feminizados y mujeres lesbianas masculinizadas) 
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Los informes al Comité 
de la CEDAW no 
contemplan información 
sobre la situación de 
mujeres LBT. 





Insertar y comprometer a 
las instancias 
gubernamentales 
correspondientes para que 
en el Informe CEDAW 
Oficial de Estado de Bolivia, 
se incorpore de manera 
obligatoria información en 
lo referido a los derechos 
humanos y formas de 
discriminación y violencia 
contra mujeres LBT. 





Los informes que el Estado 
boliviano presenta al 
Comité de la CEDAW 
contemplan la situación de 
los grupos de mujeres 
LBT's. 





Ministerio de 
Justicia. 
Ministerio de 
relaciones 
exteriores y 
cultos. 





2011 
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8. DERECHO DE PERSONAS QUE VIVEN CON VIH/SIDA 


8.1. Marco Normativo Nacional 


8.1.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 45, 
Núm. 3. 

8.1.2. Ley 3729 para la Prevención del VIH - SIDA, 08 de agosto del ao 2007. 

8.1.3. Ley 1768 de Modificación al Código Penal, Art. 277. 


8.2. Justificación 

En Bolivia se registró el primer caso de una persona portadora de sida en 1984, la 
cifra se incremento hasta agosto del 2004, en 1575 casos. Para el 28 de noviembre del 
2007, se reportaron 464 casos nuevos de VIH-SIDA. En total 2.039. Esta cifra revela, 
entre otras cosas, la falta de educación y atención a la salud sexual y reproductiva de la 
población. 

Las personas que viven con el VIH-SIDA, encuentran obstáculos y limitaciones al 
ejercer sus derechos, entre los más destacados: el acceso a un tratamiento médico 
oportuno, especializado y económico falta de sensibilizacióÓn en la prestación de los 
servicios médicos y dentales e información sesgada que confunde y desorienta a las 
personas. 

Por otra parte, las personas que viven con VIH -Sida son marginadas y 
discriminadas en el acceso y permanencia en un trabajo estable y digno como también 
en la educación. 


8.3. Objetivo 
Garantizar a las personas con VIH - Sida el tratamiento gratuito y brindar todas 
las oportunidades necesarias para que puedan acceder a un trabajo digno, a la justicia y 
a la educación sin discriminación. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupues 
quiere atender tomar quieren alcanzar responsable de de to 
ejecutar la acción | ejecución 
La actual Ley 3729, | Reformar la Ley, con la|Se cuenta con la Ley | = Ministerio de 2013 20.000.- 
contiene vacios legales y | participación de todos los | modificada. Salud. 
sociales, que no permite | sectores involucrados y = Ministerio de 
una protección integral | garantizar el enfoque de Justicia 
de las personas con VIH- | género. = Ministerio de 
SIDA y de la población Educación 
en general. = Congreso de la 
Ausencia de un Decreto | Elaborar el D.S. con los | Se cuenta con el D.S. de república. 2009 20.000.- 
Supremo que reglamente | sectores, vinculados con el | Reglamentación 
la Ley 3729 VIH SIDA. 
Carencia de Protocolo de | Elaborar el Protocolo de| Reducción del índice de | = Ministerio de 2010 50.000.- 
atención de Mujeres | atención de Mujeres | transmisión vertical Salud 
embarazadas con VIH | embarazadas con VIH SIDA 
SIDA 
La norma de lactancia | Reformular la norma de| Reducción del índice de | = Ministerio de 2009 120.000.- 
materna no Pprevé la | lactancia materna, | transmisión par el nifo y Salud 
leche sucedánea para | incorporando la leche | nifa e incrementar su 
nifhos y nifias lactantes, | sucedánea para nifios nifias | posibilidad de vida 
cuyas  madres tienen | lactantes de madres con VIH 
VIH-SIDA SIDA 
Ausencia de mecanismos | Impulsar políticas Públicas de | Reducción del índice de | = Ministerio Salud 2010 500.000.- 
de prevención y control | prevención y control para | transmisión del VIH SIDA | = Congreso de la 
de la transmisión del| reducir la transmisión del república. 
VIH-SIDA. VIH-SIDA. = Prefecturas 
Departamentales. 

Desconocimiento de la| Realizar talleres, campafias | Población informada y|= Ministerio de 2010 500.000.- 


Ley 3729 y falta de 
sensibilización de la 
población. 


de difusión y dotación de 
materiales de difusión 








Fortalecer el Concejo 
Nacional de VIH SIDA 





reducción de la 
discriminación de las 
personas con VIH SIDA 





Justicia, 

« Ministerio de 
Educación 

« Ministerio de 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


trabalho em elaboração permanente 


O PETI passou por modificações importantes no ano de 2006. Em particular, avançou-se na integração do PETI com o 
PBF, segundo os termos da Portaria nº 666/MDS. A integração traz uma série de vantagens aos beneficiários, tais como: 
o enfrentamento da duplicidade de benefícios; transferência de renda direta para o cidadão por meio do cartão magnético 
da Caixa Econômica Federal (CEF), ocasionando maior transparência nos procedimentos, evitando atraso nos repasses e 
diminuindo custos operacionais aos Municípios; identificação mais precisa - via CadUnico - das famílias com crianças/ 
adolescentes retiradas do trabalho infantil atendidas pelo Governo Federal. E importante mencionar que a integração, não 
apenas pressupõe a concessão de bolsa, participação nas ações sócio-educativas e de convivência e cumprimento das 
condicionalidades previstas, como também estende as ações sócio-educativas aos beneficiários do Bolsa Família em 
situação de trabalho precoce. Desta maneira, a integração não altera o foco específico de cada programa. 


A integração dos programas desencadeou o processo de identificação territorial de crianças/adolescentes em situação de 
trabalho, inscrevendo-os no CadUnico, com o objetivo de universalização do acesso ao Programa e recebimento de bolsa 
pelo PBF. Foi realizada capacitação continua in loco nas 27 Unidades da Federação para operacionalização da integração. 
De toda maneira, a transferência das famílias que recebiam a bolsa por meio de recursos repassados fundo a fundo para 
o CadÚnico não se deu na íntegra. Dos cerca de 1 milhão de beneficiários do PETI, 859 mil já estão inscritos no CadUnico 
(isto é, pouco mais de 80%), segundo posição em 29.12.2006. 


Sobre as metas físicas, não foi possível atender a 3,2 milhões de crianças/adolescentes previstos na Lei Orçamentária 
Anual, atingindo-se, ao fim do exercício, cerca de 30% do valor previsto. Para esta baixa execução física, concorreu a 
dificuldade dos Municípios de efetuar o cadastramento das famílias cujas crianças/adolescentes encontram-se em situação 
de trabalho. Como resultado, da expansão do Programa, o número de crianças/adolescentes atendidos foi de apenas 3% 
com relação a 2005. Ademais, comparando-se os dois últimos exercícios, o PETI teve expansão em 79 Municípios. Sobre a 
questão da expansão do Programa, vale comentar que, efetivada a integração com o Bolsa Família, rompe-se com a 
lógica da meta pactuada, visando à identificação e ao atendimento de toda situação de trabalho precoce no País. 


Houve restrições de limite orçamentário, inviabilizando o pagamento da parcela do mês de dezembro referente às ações 
sócio-educativas e à bolsa. Além disso, em função dos desdobramentos do processo de integração, identificou-se a 
necessidade de ampliação dos recursos para a bolsa no âmbito do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), uma vez 
que várias famílias encontravam-se em critérios mais abrangentes do que o estabelecido no Bolsa Família. Para tanto, 
além de operar mediante destaque financeiro do PBF, foi solicitado crédito orçamentário. Como não foi aprovada, 
utilizaram-se recursos de 2007 para sanear tal situação nos meses de janeiro e fevereiro. 


Do ponto de vista da concepção, o PETI foi redesenhado na perspectiva da centralidade na família e não em seus 
membros isoladamente. Assim, a caracterização do seguinte público-alvo ficaria mais adequada: famílias com 
crianças/adolescentes com até 16 anos que tiveram seus direitos violados no que se refere à ocorrência do trabalho 
precoce. 


Outros Aspectos Relevantes 


A RedeSUAS é o sistema de informação do Sistema Único de Assistência Social e tem a função de responder às novas 
necessidades de informação e comunicação no âmbito do SUAS. E estruturada segundo a organização da política pública 
de assistência social, atendendo às necessidades informacionais dos setores que compõem a política: gestores, técnicos, 
entidades, sociedade civil e usuários. O SUAS web é o ambiente de funcionalidades específico para a gestão do Sistema 
Único de Assistência Social que compreende o plano de ação e o demonstrativo sintético de execução físico-financeira, 
além de informações sobre as contas correntes, saldos, repasses e cadastros. O SISPETI é o sistema de controle de 
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Salud 
Defensor del 
Pueblo 
Prefecturas 


Departamentales. 





























Gobiernos 

Municipales. 
Falta de atención médica | Elaborar Normativa que | Se tiene elaborada la Ministerio de 2009 -.- 
y rechazo de los centros | viabilice sanciones a las |normativa, para hacer Salud 
de salud públicos y | instituciones de salud | efectivo el acceso a la Defensor del 
privados a personas con | públicas y privadas u omisión | atención medica en Pueblo. 
VIH-SIDA que presentan | de atención a personas con | centros de salud públicos 
enfermedades VIH SIDA. y privados. 
oportunistas (Art. 32- 
34). 
Ausencia de mecanismos | Viabilizar mecanismos legales | Se cuenta con Ministerio de 2012 220.000.- 
de resarcimiento en | para establecer el | mecanismos legales de Justicia 
casos de atención | resarcimiento del dafio físico | resarcimiento de dafios. Ministerio de 
inadecuada y oportuna | y psicológico por la falta de Salud 
de los centros de salud y | asistencia en centros de Poder Judicial 
en el ejercicio de los | salud públicos y privados. Defensor del 
derechos recocidos en la pueblo. 
CPE y normas 
internacionales 
Falta de atención integral | Sensibilización a | Población satisfecha con Ministerio de 2011 500.000.- 
y —multidisciplinaria a | profesionales para la | la atención recibida, Hacienda 
PVVS, población en | atención de PVVS. | personal de salud Ministerio de 
general y TSC y HSH gubernamental para realizar | sensibilizado con la Salud 
(falta de infectólogos, ó | estas acciones. temática y con los Gobiernos 
pediatras, psicólogos, | Atención con calidad y calidez | Equipos de atención a Municipales 
ginecólogo / obstetra e | siguiendo la resolución | PVVS que son Defensor del 
incremento del | ministerial 0668. multidisciplinarios y Pueblo 
presupuesto, presupuesto Prefecturas 

incrementado Departamentales. 





209 






































No se cuenta con] Realizar un diagnostico de las | Se cuenta con Ministerio de 2010 7.000.000.- 
equipamiento de | necesidades de equipamiento | laboratorios de  cdvir Salud, 
laboratorio necesario e insumos de cada cdvir. equipados y funcionando Ministerio de 
Gestionar que los | adecuadamente Justicia, 
gobiernos departamentales y Congreso 
municipales incorporen en su Nacional. 
POA los gastos de Ministerio de 
funcionamiento de los Hacienda, 
servicios y de los insumos Gabinete, 
médicos (suplementos, Gobiernos 
nutricionales) y de Prefecturales 
bioseguridad. Gobiernos 
Municipales, 
Defensoria del 
Pueblo, 
Falta de  participación | Promover la participación civil | Representantes de Jla Prefecturas 2009 500.000.- 
activa y control social de | en instancias de decisión a | organizaciones de la Departamentales 
la sociedad civil en el | través de incidencia política | sociedad civil participan Gobiernos 
desarrollo de políticas, | (CONASIDA, Grupo Temático | en reuniones en Municipales 
programas e | de ONUSIDA y otras | instancias de toma de Ministerio de 
implementación de | instancias nacionales, | decisiones Salud 
actividades de los | departamentales y locales) Defensor del 
programas  municipales, | Realizar talleres de Pueblo 
departamentales y | construcción de políticas, 
nacionales programas y actividades. 
Falta del compromiso | Implementar el servicio | El Estado garantiza el Ministerio de 2009 1.000.000.- 
político para el servicio | ELISA y su aplicación. servicio gratuito de Salud 
gratuito de pruebas de pruebas de ELISA. Defensor del 
ELISA. Pueblo 
Ministerio de 
Justicia 
Ministerio de 
Educación 
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Insuficientes acciones 
para reducir el estigma y 
discriminación en la 
población, especialmente 
en las mujeres con VIH- 
SIDA 


Hacer seguimiento a las 
denuncias de violencia y 
discriminación, con todas las 
instituciones en la defensa de 
los derechos 


Adecuado seguimiento a 
las quejas de vulneración 
de derechos en centros de 
salud. 


Ministerio de 
Salud 
Ministerio de 
Justicia 
Defensor del 
Pueblo 


2010 


200.000.- 








Falta de aplicación de la 
normativa referente a 
VIH-SIDA, reflejada en la 
inexistencia de una 
política educativa y 
laboral en prevención y 
en conocimiento de los 
derechos de las personas 
que viven con VIH - 
SIDA. 





Conformar inmediatamente el 
CONASIDA. 





Se tiene conformado el 
CONASIDA, con la 
participación del 
Ministerio de Educación, 
Ministerio del Trabajo, 
Prefecturas y Gobiernos 
Municipales 





Ministerio de 
Salud 
Ministerio de 
Educación 
Ministerio de 
Trabajo 
Prefecturas 
Gobiernos 
Municipales 





2009 





20.000.- 
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9. DERECHO DE LOS USUARIOS Y USUARIAS Y DE LOS 
CONSUMIDORES Y LAS CONSUMIDORAS 


9.1. Marco Normativo Nacional 


9.1.1. Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, 
Arts. 75 y 76. 

9.1.2 Ley Nº 1600 de 1994. 

9.1.3 D.S. Nº 29519 de 2008. 

9.1.4 D.S. Nº 26510 de 2002. 


9.2. Justificación 

Dentro del ámbito de las reformas institucionales más importantes, una fue 
la de transferencia de las empresas públicas al sector privado. Paralelamente a 
esto, se crearon los Sistemas de Regulación de las Empresas proveedoras de 
servicios públicos para mantener en equilibrio los intereses de los usuarios, los de 
las empresas y los del Estado). De esta manera, SIRESE fue creado por ley 1.600 
del 24 de octubre de 1994, y está conformado por una Superintendencia General y 
cinco Superintendencias sectoriales que son: Transportes, Telecomunicaciones, 
Hidrocarburos, Saneamiento Básico y Electricidad. La Superintendencia de Bancos 
existia anteriormente. 

Estas Superintendencias han creado Oficinas de Defensa del Consumidor 
(ODECO) en las diferentes empresas capitalizadas, oficinas que están orientadas a 
la atención al cliente en casos de reclamos sobre los diferentes servicios que presta 
la empresa. Pese a esto, las mencionadas entidades no operan de una forma 
adecuada, pues los derechos de los usuarios y los consumidores se ven afectados 
por varios factores a diario. A esta situación se afiade que muchos consumidores y 
consumidoras no cuentan con la información fidedigna sobre el contenido de los 
productos que consumen y los servicios que reciben. 


9.3. Objetivo 


Garantizar los derechos de las usuarias, los usuarios, consumidoras y 
consumidores mediante reforzamiento de las instituciones encargadas de esa tarea. 
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Problema que se Acciones que se Resultados que se quieren Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender deben tomar alcanzar en el periodo del responsable de de 
Plan ejecutar la ejecución 
acción 
Elaborar una Ley que = Congreso 2011 40.000.- 
regule el control de Nacional 
calidad de bienes y * Ministerio de 
servicios ofrecidos y Planificación 
No existe legislación | prestados a la * Ministerio de 
que regule el control | comunidad, así como a | Se cuenta con Ley de protección Desarrollo Rural 
de calidad de los | la información que debe | al Consumidor. y Medio 
Bienes y Servicios prestarse y la Ambiente. 
reparación e = Gobiernos 
indemnización de dafios Prefecturales 
de mala calidad de los = Gobiernos 
bienes y servicios. Municipales. 
= SIRESE. 
Elaborar la « Superintendenci 
: Reglamentación sobre el as 
Existen productos que pa efectivo y el Se cuenta con una |, Coblaraãs 
no cuentan con : reglamentación de control de 2009-2013 20.000.- 
registro de calidad contronde los "anbieros calidad de los productos Prefecturales 
à Prefecturales y Ê = Gobiernos 
Municipales Municipales 
Falta de educación y FR a Se tiene a la población informada é Sa de 
formación en materia | educacion sobre NADItOS | pre hábitos para adquirir eia 2010 500.000.- 
saludables para acceder = Gobiernos 
de consumo : E productos saludables e 
a los bienes y servicios. Municipales 
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10. DERECHO DE LOS DEFENSORES Y DEFENSORAS DE 
LOS DERECHOS HUMANOS 


10.1. Marco normativo internacional 

10.1.1. Declaración sobre el derecho y el deber de los individuos, los grupos 
y las instituciones de promover y proteger los derechos humanos y 
las libertades fundamentales universalmente reconocidos, de 8 de 
marzo de 1999. 

10.1.2. Declaración sobre los defensores de Derechos Humanos, de 9 de 
diciembre de 1998. 


10.2. Marco normativo nacional 
10.2.1. | Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 
109 Núm. II. 


10.3. Recomendaciones de organismo internacionales 
10.3.1. Observaciones finales del Comité contra la tortura: Bolivia. 
10/05/2001 A/56/44. 
10.3.1.1. Adoptar las medidas necesarias para garantizar la libre actuación 
de los defensores de derechos humanos, denunciar violaciones y 
defender a las víctimas; 


10.3.2. Comité para la Eliminación de la Discriminación Racial, Informe 
CERD/C/63/C0O/2. de 2003 
10.3.2.1. Adoptar las medidas necesarias para proteger a los defensores de 
derechos humanos contra todo tipo de violencia, amenaza, 
represalia, discriminación, presión o cualquier acto arbitrario 
como consecuencia de sus actividades; 


10.4. Justificación 

Existieron en épocas pasadas casos en los que se dio muerte a activistas de 
derechos humanos como el caso del Padre Luis Espinal. Estos hechos no son parte 
de la historia o característicos a gobiernos autoritarios o dictatoriales, en los últimos 
afios se han registrado varios casos de agresiones y amenazas a defensores de 
derechos humanos y a miembros y dirigentes organizaciones y movimientos 
sociales por parte de grupos paramilitares armados vinculados con grupos 
autonomistas40. 

Es así que en la coyuntura en la que el país se encuentra los defensores y 
las defensoras de derechos humanos, al igual que las organizaciones o movimientos 
sociales son sujetos de amenazas, agresiones y hostigamiento que ponen en riesgo 
la garantia de sus derechos humanos, situación que se ve agravada por la falta de 
garantias apara su integridad. Si bien el Estado no es el autor de dichas agresiones, 
sino grupos de poder económico y político que ven afectados sus intereses por la 
lucha de las defensoras y los defensores de derechos humanos, el Estado tiene la 
obligación de garantizar la seguridad de los mismos e investigar todo acto que vaya 
en contra de los derechos de estas personas. 


10.5. Objetivo 
Implementar acciones que garanticen la seguridad, protección y garantia de 
los derechos humanos de las y los defensores, activistas de derechos humanos y de 
las organizaciones y movimientos sociales. 





40 El grupo al que se hace referencia es la Unión Juvenil Crucefista. 
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Problema que se Acciones que se Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender deben tomar quieren alcanzar en responsable de de 
el periodo del Plan ejecutar la acción | ejecución 
= Congreso de la 
Bolivia ha reconocido república. 
e Adoptar por medio de | jurídicamente y | = Ministerio de 
La  Declaración sobre DR 5 Ri 
Defensores de Derechos | Una norma jurídica, la | otorgado calidad de Justicia. 
Elmanos ho féfie-tuéta Declaración sobre | norma jurídica a la| = Ministerio de 2010 20.000.- 
vireliante en elpais defensores de | Declaración sobre relaciones 
peles Derechos Humanos. defensores de Derechos exteriores y culto. 
Humanos. « Defensor del 
pueblo 
reación n o 
Ausencia de una ley de Ra o Polivide cuenta con. Una 
protección especial y los | referente E la notmate que protede 
defensores las | protección de las | 2 Iossderencorss 1 e las 
y defensoras de derechos 
defensoras de Derechos | defensoras y los E 2010 20.000.- 
humanos en el ejercicio 
Humanos y las | defensores de Ee 
organizaciones Derechos Humanos de. Ou. cacuuidado «y 
gente à y pass y organizaciones y 
movimientos sociales. las organizaciones y ovimientos socislbé 
movimientos sociales. É = Congreso de la 
Dentro de la república. 
normativa referente a « Defensor del 
los defensores las ueblo. 
4 Las defensoras y los pre, j 
q defensoras de " Ministerio de 
Dificultad de acceso a las defensores de derechos Eae 
Rr oRE ih derechos humanos, se Justicia 
instituciones y a la debe regular y humanos cuentan con 
información de estas Seas arantias de acceso a la 
posibilitar el acceso a 9 2013 20.000.- 


para los defensores y 
defensoras de Derechos 
Humanos. 





instituciones y a la 
información de estas 
para las personas que 
vayan a verificar 
vulneraciones o que 
requieran información 





información y a las 
instituciones | estatales 
para la defensa de los 
derechos humanos. 
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para la defensa de los 
derechos humanos. 





Fortalecer las 
instancias de 
investigación de 


delitos para evitar la 


El poder judicial, 
ministerio público y la 








Ê i licí investigan ni l 
impunidad de los ae 9 Ea " Ministerio de 
agresores y las ddbasiones-avdElensores hacienda. 2013 100.000.- 
Los defensores ass ss snee Elis defensoras de | * Policia Nacional. 
Y defensoras y y “ Ministerio Público. 
defensoras de los derechos humanos y 
derechos humanos y defensores de conductores de 
derechos humanos y Rede 
conductores de Ss organizaciones y 
da de las organizaciones Faro ; 
organizaciones y e movimientos sociales. 
RARE ; y movimientos 
movimientos sociales son j 
: sociales. 
agreaidos Y Ser Dotar de facilidades a 
delitos por su actividad. Los defensores y las 
los defensores y las 
defensoras de derechos 
defensoras de humanos tienen 
derechos humanos E ER 2009-2013 50.000.- 
Sta GN ecoa q facilidades para el | = Poder judicial. 
ads 5 sus | ACceso a garantias de 
9 protección de sus 
derechos 
derechos. 
fundamentales. 
Difundir la normativa 
Ed nacional e E 
Desconocimiento y |. : La población conoce la 
confusión de la sociedad Inema sto nal re fereinie función que cumplen los | * DENSO! 
en torno al rol de los aaa ana ae dérensdres á las pueuIo: 
protección de JIas y “ Ministerio de 
Defensores de los detensolse os defensoras de derechos ústicia 
Derechos Humanos. y humanos. 2010 250.000.- 


defensores de 
derechos humanos. 








No  existen incentivos 
para las personas que 
deciden dedicarse a la 





Elaboración de un 
programa de 
promoción de estudios 





Las personas dedicadas 
a la defensa de los 
derechos humanos son 





« Ministerio de 
educación. 
« Ministerio de 
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defensa de los derechos | y reconocimiento a | reconocidas de diversas Justicia. 
humanos. personas que | formas. 2010 300.000.- 
sobresalen en la lucha 
por la defensa de los 
derechos humanos. 
Elaboración de « Ministerio de 
Las personas que | programas de | Las personas que se dliescion 
defienden derechos | capacitación y | dedican a defender los |, Ministerio dê 2010 350.000.- 
humanos no siempre | educación para los | derechos humanos isticia 
tienen formación técnica | defensores y | reciben capacitación y : 
> « Defensor del 
al respecto. defensoras de | educación constante. 





derechos humanos41. 








Pueblo. 














“ Las capacitaciones se encontrarán dirigidas a activistas de la defensa de los Derechos Humanos, Organizaciones y Movimientos Sociales. 
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CAPÍTULO 6 


DERECHOS DE LAS MUJERES (IGUALDAD DE GÉNERO) 


1. Marco Normativo Internacional. 


1.1. 


1.2. 


Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948, Arts. 2, 16 y 
23 (2). 

Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer de 1979, Arts. 1,2,3,4,5(a),6,7,9, 10, 11, 12, 13, 
14, 15, 16 17,23; 

Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de 
1966, Art. 7 (a) 

Convenio de la OIT 122 sobre la Política de Empleo (1964); 

Convenio de la OIT 183 sobre Protección de la Maternidad (2000). 
Protocolo Facultativo de la CEDAW de 1999. 

Derechos de Grupos sujetos a Protección Especial, Derechos de las 
Mujeres, de 1981, Artículo 42. 

Protocolo Facultativo de 1999 a la Convención sobre los derechos 
políticos de la mujer de 1954. 

Convención Interamericana para prevenir, sancionar y eliminar la 
violencia contra la mujer de 1995. 


Marco Normativo Nacional 


2.1. 


2.2. 


Constitución Política del Estado: reformada por Ley 3089 de 6 de julio de 
2005:Art. 1 Num. II, Art. 6 (1) y (11), Art. 7, 157, 194, 

Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 8, 
9, 11, 14, 15 Num. II, y III, 17, 18, 21, 26, 27, 29, 35, 45 Num. I, II, II 
y V, 48 Num. V y VI, 51 Num. 1, VI, VII, 53, 54 Num. I, 58, 62, 63, 64, 
65, 66, 67, 74, 75, 79, 82, 86, 88, 107 Num. III, 124, 143, 144, 145, 
147, 148 Num. 2, 152, 176, 183, 211, 299, 301, 303, 338, 395, 401. 
Ley Nº 1674 de Sanción contra la Violencia Doméstica de 1995. 

Ley Nº 1715 de Servicio Nacional de Reforma Agraria de 1996, Art. 3. 
Ley Nº 1983 de Partidos Políticos de 1999, Art. 15 numeral IV. 

Ley Nº 1984 Código Electoral de 1999, Art.112 (1) (b) y c) y (2). 
Decreto Supremo Nº 25087, Reglamenta la Ley 1674. 

Decreto Supremo Nº 24864 para la Igualdad de Oportunidades entre 
Hombres y Mujeres de 1997. 

Decreto Supremo Nº 26350 de Plan Nacional de Equidad de Género de 
1997. 

Ley Nº 1551 de Participación Popular de 1994, Art. 1, 14 (n), Art. 16. 
Ley 2033 Protección a Victimas de Delitos contra la Libertad Sexual de 
1999. 

Ley de Regulación del Trabajo Asalariado del Hogar de 2003. 

Ley Nº 3545 Reconducción de la Reforma Agraria, de 2006, Disposición 
Final Octava. 


Recomendaciones de Organismos Internacionales 


3.1. 


Comité de Naciones Unidas para los Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales - Informe de 2008 CEDAW/C/BOL/4 


3.1.1. Revisar la compatibilidad de la legislación en materia penal y del 


derecho de familia respecto de la Convención, derogando las 
disposiciones que discriminan contra la mujer; 
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109. Apoiar o 
Fórum 
Nacional de 
Prevenção e 
Erradicação 
do Trabalho 
Infantil, 
coordenado 
pelo Ministério 
do Trabalho. 


147. Apoiar 
iniciativas de 
geração de renda 
para as famílias 
de crianças 
atendidas pelo 
PETI. 


148. Promover e 
divulgar 
experiências de 
ações sócio- 
educativas junto 
às famílias de 
crianças 
atendidas pelo 
PETI. 


149. Apoiar e 
fortalecer o 
Fórum Nacional 
de Prevenção e 
Erradicação do 
Trabalho Infantil. 


150. Implantar e 
implementar as 
diretrizes da 
Política Nacional 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Promover | a mobilização 
sensibilização da sociedade acerca 
do caráter sócio-pedagógico das 
medidas sócio-educativas, bem 
como as ações de apoio e 
orientação da família através de 
efetivação de parcerias 


Garantir a continuidade dos 
trabalhos desenvolvidos pelos 
Fóruns de Erradicação do Trabalho 
Infantil. 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Sobre Prioridades e Plano de 
Ação 





trabalho em elaboração permanente 


frequência de crianças e adolescente nas ações sócio-educativas e de convivência do PETI, com a finalidade de medir e 
monitorar a frequência das crianças/adolescentes nas ações sócio-educativas, no contra-turno escolar. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 17- Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento 2007). 


Em 2008, a SEDH incluiu a categoria de trabalho infantil no disque-denúncia. 

PERSPECTIVAS: 

Com a inclusão da categoria de trabalho infantil no disque denúncia, espera-se quantificar mais dados e disponibilizá-los 
no disque. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-201icomo parte do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil. Trata-se da ação “Concessão de Bolsa para Crianças e Adolescentes em Situação de 
Trabalho”. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 146. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011) como parte do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil. Trata-se da ação “Apoio aos Fóruns de Erradicação do Trabalho Infantil”, cujo objetivo é fortalecer o 
controle e a participação social na formulação e acompanhamento das ações de prevenção e erradicação do trabalho 
infantil. Atualmente existem Fóruns implantados em todas as UF's. Por meio de transferências voluntárias, serão 
realizados convênios para o apoio financeiro aos Fóruns Nacional e Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta refere-se a uma das estratégias aprovadas na plenária final da IV Conferência Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - Pacto pela Paz, como pode se observar: “1. Implantar e implementar uma 
política nacional de prevenção e erradicação do trabalho infantil e proteção do adolescente trabalhador, conforme 
diretrizes deliberadas pelo CONANDA, garantindo a intersetorialidade e integração das ações e programas hoje 
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Asegurar la aplicación de leyes contra la discriminación a la mujer; 

Asegurar la estabilidad institucional de los mecanismos nacionales 

para la promoción de la mujer y dotarles de las facultades de 

adopción de decisiones y recursos financieros y humanos suficientes 

(a nivel central, departamental y municipal); 

3.1.4. Formular, adoptar y aplicar un plan de acción nacional integral y 
amplio a fin de lograr la igualdad de género y el adelanto del a 
mujer; 

3.1.5. Elaborar un estudio sobre la economia de mercado con relación a la 
situación de pobreza de las mujeres e incluir medidas adecuadas en 
la estrategia de reducción de la pobreza; 

3.1.6. Procurar programas y políticas de erradicación de la pobreza que 
incorporen una perspectiva de género y aborden explicitamente el 
carácter estructural de las diferentes dimensiones y pobreza que 
afectan a las mujeres (en particular a mujeres del área rural, 
indígena, adulto mayor y con discapacidad); 

3.1.7. Adoptar medidas para asegurar la igualdad de acceso de las mujeres 
a la tierra, vivienda, atención sanitaria y a los servicios sociales 
básicos; 

3.1.8. Crear condiciones necesarias para asegurar el acceso a la justicia, en 
particular de las mujeres en situación de pobreza, del área rural e 
indígenas. 

3.1.9. Agilizar y facilitar el proceso de inscripción de mujeres 
particularmente indígenas de zonas rurales, adulto mayores y con 
discapacidad; 

3.1.10. Desarrollar políticas e implementar programas dirigidos a 
garantizar la eliminación de los estereotipos asociados a los roles 
tradicionales en la familia (en la educación, el empleo, la política y la 
sociedad); 

3.1.11. Alentar a los medios de comunicación a proyectar una imagen 
positiva de la mujer y de igualdad de condición en los roles y 
responsabilidades; 

3.1.12. Crear las condiciones para asegurar un amplio diálogo 
intercultural tendentes a promover la vigencia plena de los derechos 
de las mujeres; 

3.1.13. Implementar (en la normativa interna) la adopción de medidas 
especiales de carácter temporal tendentes a alcanzar la igualdad de 
facto entre hombres y mujeres que se adoptarán cuando sea 
necesario para acelerar el logro de una igualdad sustantiva de las 
mujeres (artículo 4(1) de la Convención); 

3.1.14. Adoptar políticas dinámicas y efectivas para aumentar la 
participación de la mujer en todos los niveles de la vida profesional y 
pública, incluso a través de medidas especiales de carácter temporal 
(en el sentido del punto anterior) y sancionar el incumplimiento de 
las disposiciones existentes orientadas a establecer un porcentaje 
mínimo y máximo de cada sexo. Establecer otros medios eficaces y 
dinámicos para incentivar su cumplimiento; 

3.1.15. Adoptar la ley contra el acoso político por razones de género, a 

fin de combatir y erradicar este tipo de violencia, asegurando que las 

mujeres que sean víctimas de acoso político tengan acceso a medios 

de protección y recursos eficaces, que los autores sean enjuiciados y 

sancionados y que las mujeres sean efectivamente protegidas contra 

las represalias; 


vo q 
E 
vo dy 
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3.1.16. Adoptar las medidas necesarias, incluir las medidas especiales 
de carácter temporal (en el sentido del Art. 4(1) de la Convención), a 
fin de reducir la tasa de analfabetismo y deserción escolar de las 
nifias, en especial en las zonas rurales e indígenas, y proporcionar 
educación, tanto formal como no formal en los idiomas pertinentes, a 
las mujeres y nifas; 

3.1.17. Adoptar las medidas  necesarias para garantizar el 
cumplimiento de las disposiciones del artículo 11 de la Convención, 
tendentes esencialmente a garantizar la no discriminación en el 
empleo y la igualdad de remuneración por trabajo igual, y la 
aplicación de las convenciones pertinentes de la OIT vinculantes para 
Bolivia; 

3.1.18. Adoptar una política de empleo sensible a la perspectiva de 
género, destinada a las mujeres del sector no estructurado, 
especialmente las que trabajan en la agricultura y las trabajadoras 
del hogar; 

3.1.19. Recopilar sistemáticamente datos estadísticos desglosados por 
sexo, edad, zonas rurales y urbanas y origen étnico respecto a la 
mujer en los sectores estructurado y no estructurado de la economia; 


3.1.20. Promulgar lo antes posible la Ley 810 sobre derechos sexuales 
y reproductivos; 
3.1.21. Fortalecer la ejecución de programas y políticas de 


planificación familiar y de salud reproductiva tendentes a brindar un 
acceso efectivo a las mujeres y adolescentes, especialmente en el 
medio rural, a la información sobre la atención y los servicios de 
salud, en particular en materia de salud reproductiva y métodos 
anticonceptivos asequibles; 

3.1.22. Incorporar la educación sexual en función a la edad en los 
planes de estudios y organizar campafias de información para 
impedir los embarazos entre las adolescentes; 

3.1.23. Integrar una perspectiva de género en la política nacional de 
salud. Mejorar el acceso a los servicios de salud para los grupos más 
vulnerables de mujeres, especialmente en las zonas rurales y las 
indígenas; 

3.1.24, Resolver el problema de la elevada tasa de mortalidad 
materna garantizando la atención médica adecuada durante el 
embarazo, parto y posparto y asegurando el acceso a las 
instalaciones de atención de salud y a la asistencia médica, en 
particular en las zonas rurales; 


3.1.25. Reglamentar las disposiciones legales vigentes relativas al 
derecho al aborto terapéutico de las mujeres bolivianas; 
3.1.26. Permitir el acceso de las mujeres a servicios de calidad para la 


atención de complicaciones derivadas de los abortos practicados en 
condiciones de riesgo, a fin de reducir las tasas de mortalidad 
materna; 

3.1.27. Aumentar la edad mínima para contraer matrimonio a los 18 
afios tanto para las mujeres como para los hombres, a fin de 
compatibilizarla con el artículo 16 de la Convención en cuestión y el 
artículo 1 de la Convención sobre los Derechos del Nifio; 

3.1.28. Reforzar sin demora el actual sistema de recopilación de datos 
en todos los ámbitos abarcados por la Convención y utilizar 
indicadores cuantificables para evaluar el impacto de las medidas 
adoptadas y los progresos realizados en la consecución de la igualdad 
de facto entre hombres y mujeres; 


220 


3.1.29. El próximo informe del estado deberá incluir las consecuencias 
de las medidas adoptadas y los resultados conseguidos respecto a la 
realización práctica de la igualdad de facto entre hombre y mujer.; 

3.1.30. Asimismo, deberá incluir información conforme a la 
Declaración y Plataforma de Acción de Beijing. El próximo informe 
deberá presentarse el 2011, pudiendo contemplar de manera 
conjunta el quinto y sexto informe; 


3.2. Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la Mujer 8 Abril de 
2008 CEDAW/C/BOL/Q/4 

3.2.1. Agilizar los trâmites de revisión de la compatibilidad de dichas leyes 
con la Convención, derogue sin demora todas la leyes que 
discriminan contra la mujer, en particular las disposiciones 
discriminatorias de su legislación penal y civil, y asegure la aplicación 
de las leyes contra la discriminación de las mujeres; 

3.2.2. Expresa su preocupación por la inestabilidad institucional de los 
mecanismos nacionales para el adelanto de la mujer, así como por su 
limitado poder de decisión y recursos financieros y humanos, 
insuficientes para promover eficazmente la aplicación de la 
Convención de igualdad entre los géneros, tanto en los ámbitos de la 
administración central como departamental y municipal; 

3.2.3. Expresa su preocupación por la falta de una política integral de 
institucionalización y transversalización del enfoque de género, 
particularmente en los departamentos y municipios, como un eje 
principal dentro de las prioridades estratégicas del Estado Parte; 

3.2.4. Agilizar y facilitar el proceso de inscripción de las mujeres, en 
particular mujeres indígenas en zonas rurales, mujeres de edad y 
mujeres con discapacidad, y expida certificados de nacimiento y los 
documentos de identidad necesarios; 

3.2.5. Asegure la conformidad de los conceptos y prácticas indígenas 
tradicionales con el marco jurídico de la Convención y a que cree las 
condiciones para un amplio diálogo intercultural que, respetando la 
diversidad, garantice la vigencia plena de los principios, valores y 
normas de protección; 

3.2.6. Formulación adecuada y la aplicación y el cumplimiento efectivo de la 
legislación vigente en materia de lucha contra la violencia contra las 
mujeres y las nifias, en particular la violencia doméstica y la violencia 
sexual; 

3.2.7. Solicita que en su próximo informe incluya esos datos, desglosados 
por zonas urbanas y rurales y por origen étnico, e indique las 
consecuencias de las medidas adoptadas y los resultados 
conseguidos con respecto a la realización práctica de la igualdad y de 
facto de la mujer y el hombre. 

3.2.8. Mejorar el acceso a los servicios de salud para los grupos mas 
vulnerables de mujeres, especialmente en las zonas rurales y las 
indígenas. 

3.2.9. Resolver el problema de la elevada tasa de mortalidad materna 
garantizando la atención médica adecuada el embarazo, parto y 
posparto y asegurando el acceso a las instalaciones de atención de 
salud y la asistencia médica, en particular en las zonas rurales. 


4. Justificación 
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Bolivia es un Estado poblado mayoritariamente por mujeres, de acuerdo al 
INE 2001 (50,2%). Sin embargo su presencia en los espacios de decisión no supera 
el 15% en toda la estructura del Estado, a pesar de contar con la Ley de Partidos 
Políticos y Ley Electoral que establece el 30% de participación como mínimo y la 
Ley Nº 2771 Ley de Agrupaciones Ciudadanas y Pueblos Indígenas, que establece 
un 50%. 

A pesar del acoso político que hace que renuncien a sus cargos, se observa 
mayor presencia femenina en los gobiernos municipales más alejados de las 
capitales de departamento y de provincia. 


PARTICIPACION DE LAS MUJERES EN EL EJERCICIO DEL PODER 
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FUENTE: MECOVI - 2001 INE 
MUJERES EN LA ASAMBLEA CONSTITUYENTE 


Constituyentes 

Mujeres 

Mujeres Plurinominal 

Mujeres Uninominal 
34,51% — Promedio 














= Total 


= = Plurinom 
TE = Uninomin 


Mujeres Hombres 











FUENTE: MECOVI - INE - 2001 
El porcentaje de mujeres elegidas a la Asamblea Constituyente fue de 


34,51%, es decir, de 255 curules 88 corresponden a mujeres y 167 a hombres, 
habiéndose establecido la relación base prevista en la Ley Especial de Convocatoria. 
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Es frecuente encontrar vulneración a los derechos de tipo político de las 
mujeres y acoso político sobretodo en el área rural, un avance en este tema se dio 
en la Asamblea Constituyente, escenario en el que participaron un 33 % de 
representantes mujeres en el que se aprobaron varios artículos en beneficio de las 
mujeres. 


PARTICIPACION EN LOS MINISTERIOS POR SEXO Y ANO 
2003-2006 


Yo 


92,31% 





FUENTE: Ministerio de la Presidencia 


En la tabla se puede apreciar un incremento anual de la participación de 
mujeres en el gabinete presidencial, hasta alcanzar el porcentaje de participación 
del 25% de dieciséis ministerios, que se está manteniendo (junio de 2008) 

En los 16 ministerios actuales, para diciembre de 2006 se contabilizó un 
total aproximado de 104 mujeres en cargos de ministras, viceministros, directoras 
y jefas de unidad. La participación de mujeres en niveles de dirección del poder 
ejecutivo tiene un significativo incremento en la presente gestión: el 42,4% de 
estos puestos son ocupados por mujeres frente al 58% de hombres en el mismo 
nivel (VGAG, 2007). 

La postergación de los problemas de las mujeres, está centrada por la 
ausencia del género femenino en los espacios donde se disefian las políticas. Sin la 
participación de las mujeres es inevitable que se produzcan distorsiones, 
esencialmente por desconocimiento por parte de los representantes varones o por 
los intereses propios de ellos. 

Por otro lado, entre los afios 2000 y 2005, las Asociaciones Departamentales 
de Concejalas recibieron un total de 117 denuncias de acoso y violencia en el 
ejercicio de la representación política de sus asociadas. 

Si bien es cierto, que en las últimas décadas ha habido avances significativos 
en las políticas de igualdad democrática, de ejercicio de derechos ciudadanos y 
políticos, no es menor cierto que uno de los obstáculos más importantes para hacer 
efectiva la participación política de la mujer es la ausencia de una ley que sancione 
los delitos de violencia y acoso político (VGAG, s/f) 


BOLIVIA: GRUPO OCUPACIONAL POR CENSO Y SEXO, CENSO DE 2001 
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FUENTE: INE 2001 


A nivel nacional, de la población femenina y masculina ocupada en el Censo 
de 2001 las mujeres que trabajan en servicios y vendedoras del comercio, 
alcanzaban 27,57% en las mujeres y 9,99% en los hombres. A este grupo 
ocupacional le siguen los trabajadores en la agricultura, pecuaria y pesca a 21,54% 
en las mujeres y 33,18% en los hombres; sin embargo la brecha existente entre 
hombre y mujer es grande en el mismo período. 

El grupo ocupacional de técnicos y profesionales de apoyo es 8,95% en las 
mujeres y 8,29% en los hombres, las trabajadoras no calificadas 16,27% y los 
trabajadores 4,39% 

En el grupo ocupacional de operadores de instalaciones y maquinarias, la 
brecha entre hombre y mujer aumenta en el período intercensal 1992-2001, 
cuando en 1992 alcanzaba a 0,54% en las mujeres y 8,16% en los hombres y en 
2001 llega a 0,41% en las mujeres y 9,84% en los hombres. 

La discriminación hacia las mujeres actúa como redes en todos los niveles de 
la sociedad como parte articuladora de la interacción social, opera en distintos 
contextos, ambientes y condiciones, determina que todos los actores sociales 
ejerzan prácticas de diferenciación con efectos de exclusión contra personas que 
comparten características de raza, género, edad e identidades que se convierten en 
estigmas, estereotipos, así como manifestaciones de inequidad y se manifiesta en 
los elevados índices de violencia intrafamiliar generando subordinación, exclusión y 
opresión de las mujeres. 

Existen algunas propuestas que intentan generar mayor protección a los 
derechos humanos de las mujeres, entre los que se encuentra: El anteproyecto de 
Ley de reforma al Código Procesal Laboral referido a “Reincorporación de la madre 
trabajadora”, el Proyecto de Ley contra el Acoso y la Violencia Política en Razón de 
Género y el Proyecto de Ley contra el acoso sexual en el âmbito laboral y 
educacional. 

Siete de cada 10 mujeres han sufrido o sufren algún tipo de violencia en sus 
hogares, fuentes de trabajo o establecimientos educativos. La violencia puede ser 
de naturaleza física, psicológica, sexual, económica o patrimonial. En espacios 
públicos y privados 


5. Objetivo 

Establecer políticas públicas para garantizar la igualdad de oportunidades y 
el ejercicio pleno de los derechos humanos de las mujeres, en los espacios de poder 
nacional, departamental. 
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de Combate ao 
Trabalho Infantil 
e de Proteção do 
Adolescente 
Trabalhador. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


A- Planos de Direitos Humanos 
(Nacional e Estadual) 
Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 
As Secretarias e Conselhos de 
Direitos Humanos em todos os 
níveis adotarão medidas com 
vistas à elaboração e 
implementação do Plano Nacional 
de Erradicação do Trabalho 
Infantil. A fiscalização, por parte 
das esferas públicas para a 
erradicação da exploração ao 
trabalho infanto-juvenil. 
Estabelecimento de uma política 
nacional para viabilizar a Lei de 
Aprendizagem. 


VII 
Nacional dos 
Criança e do 


Deliberações da 


Conferência 
Direitos da 
Adolescente 


1 -— Incentivar financeiramente, 
através do governo, as famílias 
egressas dos cursos e programas 
sociais de erradicação do trabalho 
infantil, bem como trabalhar com 
as mesmas para que 
compreendam os objetivos dos 
programas sociais de erradicação 
do trabalho de crianças e 
adolescentes. 


2 - Implantar, implementar e 
ampliar programas de 
profissionalização e geração de 
renda para adolescentes e 
familiares que estão inseridos em 
programas e projetos municipai 


trabalho em elaboração permanente 


existentes”, 
(Fonte: http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conanda/pacto2.htm) 


Em junho de 2008, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou decreto que regulamenta a 1822 Convenção da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 17 de junho de 1999, denominada Convenção sobre as Piores Formas de 
Trabalho Infantil. Nos 16 artigos, a convenção prevê uma série de compromissos dos estados que a subscrevem com suas 
crianças e, no artigo 2º, define que o termo criança será aplicado a toda pessoa menor de 18 anos. As piores formas de 
trabalho infantil, segundo a 1822 Convenção, compreendem: todas as formas de escravidão (venda e tráfico de crianças, 
sujeição por dívida, servidão, trabalho forçado ou compulsório, recrutamento para conflitos armados); utilização e oferta 
de criança para a prostituição, produção de material pornográfico ou espetáculos pornográficos; utilização, demanda e 
oferta de criança para atividades ilícitas, particularmente para o tráfico de drogas; trabalhos que, por sua natureza ou 
circunstâncias em que são executados, possam prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 

(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=10691&interna=6) 
PERSPECTIVAS: Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) colhidos na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad), relativos a 2006, indicam que naquele ano 5,1 milhões de crianças e adolescentes de cinco 
a 17 anos trabalhavam no país. A Pnad registra que esse número é 0,7% menor que o apurado em 2005. No mundo, 


segundo estimativa da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 165 milhões de pessoas, entre cinco e 14 anos, são 
vítimas do trabalho infantil. 


Espera-se que a implementação da Política Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção do Adolescente 
Trabalhador, em consonância com a 1822 Convenção da OIT, seja capaz de reverter essa realidade. 
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mente a Mujeres para 









































Z o 2009 20.000.- 
presentación y negociación 
de proyectos y programas. 
Desconocimiento de Ex ss Se ha incrementado la 
las | organizaciones Impulsar la participación participación de las 
de mujeres sobre los de os MmujeRE Ss em JOS mujeres en los proceso de 
J procesos participativos de E p Ministerio de 2009-2010 =” 
procesos de Pa a planificación de proyectos a Hs 
anificación y planificación municipal y nivel municipal justicia. ; 
p Ez departamental. - Generacionales 
elaboración de E : 
E Ministerio de 
presupuestos y la| Promover la capacitación Haciérida 
asignación de las mujeres Mini : 
: ; : o inisterio de 
presupuestaria para | organizadas sobre los | Incremento de la inversión Planificación 
proyectos sensibles | procesos presupuestarios | pública en género y 2009-2013 100.000.- 
a género a nivel de | y elaboración de proyectos | departamental 
Municipios y | para su incorporación en 
Prefecturas. los POAs y PDMs. 
Impulsar el 
Existe mortalidad | reconocimiento del | Impulsar una maternidad 
materna por falta de | derecho a una maternidad | segura, a través del 2009-2013 | 1.000.000.- 
atención e | segura con una visión | reconocimiento de los Ministerio de 
infraestructura intercultural derechos sexuales y Salud. 
hospitalaria (Terapia | Promover políticas | reproductivos de las 
intensiva) orientadas a prevenir la | mujeres 2009-2013 20.000.- 
mortalidad materna. 
; Ministerio de 
Ausencia del Ediicación 
tratamiento de la| Modificar la Ley Elizardo | La Nueva Ley de Educación sa E 
j . É » À Se ; Ra À Ministerio de 
violencia de género | Pérez, Abelino Sifiani para | Avelino Sifiani y Elizardo nar 
: ; ; Justicia. 
en la Ley Elizardo | que contemple contenidos | Perez contempla contenidos Comité 2009 10.000.- 
Pérez, Abelino | de lucha contra la | de lucha contra la violencia E; Gde 
Sifani. violencia de género de género JECUUINO is 
É ' Universidad 
Boliviana 
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Ausenci e rantizar líticas 
Ra d Ga antes ES Desarrollo 
capacitación para | públicas para la 
) o SE ao Era , EF. Agropecuario 
mujeres jóvenes y | capacitación técnica en | Mujeres con formación en Fis? ; 
Ê E Ee 2 Ministerio de 2009 50.000.- 
Adultas en el área de | elaboración de proyectos | administración del Estado Educación 
educación con enfoque de género en Ee E 
alternativa horarios alternativos ninttenode 
i ' Planificación 
Elaborar una la ley |Se cuenta con una 
integral contra la | normativa en contra de la 
Violencia hacia las | violencia contra las mujeres 
Mujeres en cumplimiento | que adopta  estándares 2009 20.000.- 
a estándares y | internacionales de derechos 
recomendaciones humanos. 
internacionales. 
Las Mujeres  son|Formular e implementar Ay Parlamento 
Ra : , E Se cuenta con políticas, : 
víctimas de violencia | una política o Plan Snes dias Nacional 
como mecanismo de | Nacional Integral de | P es prog ; Ministerio de 
asa pe E específicas para prevenir, E 2009 60.000.- 
dominación y control. | prevención, atención y l : Justicia. 
a erradicar y sancionar la 
seguimiento a casos de |. k À 
: . violencia contra las mujeres 
violencia. 
Realizar campafias de 
sensibilización, educación | Población sensibilizada 
y cambio de actitudes | sobre la problemática de la 2009-2013 | 100.000.- 
para incentivar una | violencia contra las mujeres ' ' 
cultura de respeto y buen 
trato hacia las mujeres. 
Habilitar centros 
temporales de acogida a Miires Wetinias e 2009-2013 500.000.- 
víctimas de violencia sr 
Difundir faco violencia cuentan con redes 
Las mujeres víctimas Sobre noimativa: servicios de servicios de atención 
de violencia no Encedimiéntos aca específicos 
denuncian a los: | 'PrOEE po Se cuenta con una política 2009-2013 80.000.- 
denuncia, protección y : Sã 
agresores. See ncion SS vicinais: «dee| JUS articula los servicios 
: ú para mujeres víctimas de 
violencia. à : 
Fortalecer y universalizar Miplencie: 
2009-2013 | 10.000.000 





los SLIMS. 




















230 





Ausencia de 


Crear un sistema único 


Ministerio de 
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; iz para el registro Poder judicial 
información a ao ; 
estadística oficial SStagiSLICO EE É Se cuenta con registro Finistsns do 
problemática de la Ts Salud. 2009-2013 200.000.- 
sobre casos de | º. : estadístico unificado licí 
violencia: Aaciat Ale violencia contra las Po icia 
cnúléres mujeres. Nacional. 
J Gobiernos 
municipales. 
Condiciones de 
trabajo inadecuadas 
en relación a | Impulsar la aprobar la Ley 
infraestructura y | de Inversión Pública en Ministetio de 
recursos humanos en | Equidad Social y de : 
À ; 1 Hacienda 
las instancias de| Género que establece la | Se cuenta con la Ley de ape k 
a ; k : a: pa Ministerio de 
atención como las | obligatoriedad de destinar | Inversión Pública en Stiéia 
Brigadas Policiales de | recursos económicos en | Equidad Social y de Género, pa 2009-2013 500.000.- 
Protección a la | los | niveles: nacional, | con el presupuesto : 
CE Ê Nacional. 
familia, SLIMSs, | departamental y | asignado . 
: E os Gobiernos 
Fiscalia y otros | municipal para la nus 
: SE , e municipales. 
espacios de atención | ejecución de programas a 
a las víctimas de | favor de las mujeres. 
violencia. 
Inexistencia una Instituciones públicas 
Instancia para el|Crear la Instancia de la | cumplen a cabalidad sus ConUrEes 
respeto de los | Alta Comisionada para el | funciones en relación a los 9 2009-2010 50.000.- 
, Nacional 
derechos de las | Respeto a las Mujeres. derechos a favor de las 
Mujeres. mujeres. 
Impunidad Promover el requisito de | Las personas que cometen o de 
generalizada en : . : justicia. 
autoridades que las Autoridades | actos de violencia contra las Sistera:de 
E públicas no deben tener | mujeres no participan en es sz 
nacionales que a : a Administración 2009 50.000.- 
. antecedentes de violencia | cargos de elección y 
cometieron actos de ; . - . de Personal 
: : ; hacia las mujeres para | autoridades de la función à 
violencia hacia las ; Re Corte Nacional 
ê asumir su cargo. pública. 
mujeres. Electoral 
Falta de capacitación | Realizar campafas de Ministerio de 2009-2013 500.000.- 








Se-cuenta-con-un-programa 
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de operadores en los 
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que intervienen en la 


de sensibilización en género 
y políticas públicas para 
servidores públicos. 
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atención a víctimas de 





















































salud, policia y | problemática (justicia, | violencia sensibilizados con JuSticia: 
educación. salud, policia, educación la problemática. 
Ha mejorado 
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de víctimas de violencia 
Capacitar al personal de 
Revictimización y | atención de los servicios 2009-2013 250.000 
maltrato a las | Legales integrales Gobiémids 
mujeres víctimas de | Asignar presupuestos Municipáles 
violencia que asisten | adecuados para su | Se han fortalecido e alta l 2009-2013 | 1.000.000.- 
a Servicios Legales | funcionamiento regular. institucionalizado los Comisionada 
Integrales por parte | Implementar acciones de | servicios municipales Páravel 
del personal y | seguimiento y supervisión | integrales con participación Ee a se | 
ausencia de sistemas | por parte de la Alta | efectiva de la Alta M ed 2009-2013 =3= 
de control y | Comisionada para respeto | Comisionada y de la Re ã 
vigilancia sobre los | hacia las Mujeres. sociedad civil piso de 
resultados del Justicia, 
trabajo que realizan | Crear un Observatorio 
los municipios. Nacional de las Mujeres. Sooa RE 
Desconocimiento de Alta À 
competencias de las ; = Comisionada 
Brigadas dé Establecer un programa | Se ha mejorado la atención Para el 
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SE capacitación al personal | Brigadas de Protección a la Mujeres 
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Municipales 
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Permanente rotación | Institucionalizar a los y de mujeres e 100.000.- 
de personal, por lo | las operadores del instituciones 2009 
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Limitadas de Género y 
condiciones y ; Asuntos 
equipamiento de Promover acciones de Generacionales 
trabajo, así como penta Pora a 
falta de transporte asignación presupuestaria 
adecuada a las 2009-2013 500.000.- 
para que las 5 
Brigadas da necesidades de 
Protéccióii = lã infraestructura y recursos 
E R de las brigadas 
Familia. Desempefien 
sus labores. 
Crear unidades Ministerio de 
especializadas para la Salud 2009-2013 500.000.- 
atención de víctimas de Alta i , 
obssniana de EE violencia. Comisionada 
atención gratuita y Implementar acciones de Para el 
esenta de seguimiento y supervision Ee hat greado- qadea: dé Respeto a las 
formularios médicos | POr parte de la Alta | prarsectoriales de atención Mujeres: 2009-2013 Ea 
RE Comisionada para respeto pi . ; Ministerio de 
a victimas de é : de víctimas de violencia Ena 
ilolencia. hacia las Mujeres. Justicia. 
Viabilizar la sanción por Ministerio de 
incumplimiento de Hacienda 
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Intrafamiliar Prefecturas 
Agresión de policias 
a las mujeres 
víctimas de violencia Alta 
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presionándolas y en | personal de atención de Eai policisies Para el 2013 250.000.- 
algunos casos | los servicios. Respeto a las 
obligándolas a Mujeres 
regresar junto a su Ministerio de 
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Revictimización y uso | Implementar Se denuncia el inadecuado Poder Judicial 
de las mujeres en los | acciones de seguimiento y | tratamiento de la 2009-2013 500.000.- 
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comunicación como 
elementos de 
sensacionalismo. 


la Alta Comisionada para 
el Respeto hacia las 
Mujeres. 


contra las mujeres por 
parte de los medios de 
comunicación. 








Falta apoyo estatal a 
mujeres con 
capacidades 
productivas 





Identificar las capacidades 
de mujeres para la 
elaboración del desayuno 
escolar. 





Gobiernos municipales 
cuentan con diversificación 
de oferta en el Desayuno 
escolar 





Gobiernos 
Municipales 
Gobiernos 
Prefecturales 





2009-2013 





250.000.- 
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CAPÍTULO 7 


1. DERECHOS HUMANOS Y FUERZAS ARMADAS 


1.1. 
lia. 


1.1.2. 
1.1.5. 
1.1.4. 
1.1.5. 
1.1.6. 
1.1.7. 
1.1.8. 


1.1.9, 


[a e 
euro 
NH pa 
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1.3. 


Marco normativo internacional 

Convenio de Ginebra para el mejoramiento de la suerte que corren los militares 
heridos en los ejércitos en campafia de 1864. 

Convenio de Ginebra para el mejoramiento de la suerte de los militares heridos 
en los ejércitos en campafia de 1906 

Convenio de Ginebra para mejorar la suerte de los heridos y enfermos de los 
ejércitos en campafa. 

Convenio de Ginebra relativo al trato de los prisioneros de guerra del 27 de 
julio de 1929. 

I Convenio de Ginebra para Aliviar la Suerte que Corren los Heridos y Enfermos 
de las Fuerzas Armadas en Campafia de 1949. 

Il Convenio de Ginebra para Aliviar la Suerte que Corren los Heridos, los 
Enfermos y los Náufragos de las Fuerzas Armadas en el Mar de 1949. 

II Convenio de Ginebra relativo al trato debido a los prisioneros de guerra de 
1949. 

IV Convenio de Ginebra relativo a la protección debida a las personas civiles en 
tiempo de guerra de 1949. 

Protocolo adicional a los Convenios de Ginebra relativo a la protección de las 
víctimas de los conflictos armados internacionales (Protocolo 1) de 1977. 
Protocolo adicional a los Convenios de Ginebra relativo a la protección de las 
víctimas de los conflictos armados sin carácter internacional (Protocolo II) de 
1977. 


Marco normativo nacional 

Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004, Art. 208, 210 y 213. 
Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Art. 244; 
245; 246; 247; 28; 249; 250 y 251. 

Ley Orgánica de las Fuerzas Armadas, Art. 6 y Art. 116. 

Ley LOPE 3351 de 21 de febrero de 2006, Art. 4º Inc. e). 

Código penal militar y código de procedimiento penal militar de 1976. 

Decreto Supremo No. 27977 de 14 de Enero de 2005. 

Ley de Organización Judicial Militar de 22 de enero 1976. 


Justificación 


Los derechos humanos son vulnerados constantemente dentro de las Fuerzas 
Armadas, en parte por el desconocimiento de los mismos, debido a la falta de difusión y 
capacitación a algunos miembros de la institución. Abusos de autoridad, maltrato Físico, 
verbal, Psicológico y explotación laboral, en soldados y premilitares, son hechos que se 
repiten con frecuencia y que son conocidos muy rara vez públicamente, debido a la 
estructura de la organización. 

La situación de los conscriptos referente a la violación de sus derechos humanos 
con relación a gestiones pasadas ha mejorado en los últimos afios, sin embargo se 
reconoce que hay mucho por hacer42. 

Aun existen denuncias de los conscriptos sobre formas de castigos físicos y 
agresiones verbales como elemento de instrucción militar.43 





“2 Fuente: Fuerzas Armadas de la Nación 


43 Ibidem. 


Se considera importante puntualizar que las expectativas presupuestarias del alto 
mando militar para brindar una mejor calidad de vida ( infraestructura, alimentación y 
salud) no abastecen su ejecución programada debido a imponderables como la falta de 
dotación oportuna. 

A esto se suma la marcada diferencia que existe entre las personas que optan por 
entrar al colegio Militar, y las que siguen la escuela de clases, diferencias marcadas por 
las clases sociales y la pertenencia a pueblos indígenas que redundan en discriminaciones 
odiosas. 

Dentro de las fuerzas armadas existe una dirección de derechos humanos y de 
derecho internacional humanitario dependiente del Comando en Jefe encargado de 
realizar capacitaciones y difusión en materia de DDHH y DIH, la misma cuenta con 
algunos avances gracias a la incorporación del Ilamado “Documento de consenso” dentro 
de las FFAA, documento internacional que establece parámetros claros de aplicación y 
armonización del Derecho Internacional Humanitario y de los Derechos Humanos y que 
fue adoptado el afio 2004 por las FFAA, sin embargo, pese a los avances, esta instancia 
no permite conocer la verdadera vulneración de los derechos humanos debido al principio 
de jerarquia institucional y por contar con un presupuesto independiente, por cuanto los 
recursos de la dirección solo funcionan a través de cooperación. 


1.4. Objetivo 
Garantizar y promover la defensa y protección de los derechos humanos en las 
Fuerzas Armadas en armonía y acercamiento con la sociedad civil, preservando el respeto 
a los valores del Estado social y democrático, sobre la base de los principios de justicia, 
equidad, dignidad, inclusión social e igualdad de oportunidades. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo de Presupues 
quiere atender tomar quieren alcanzar estatal ejecución to 
en el periodo del responsable 
Plan 
La normativa vigente = Congreso de 
de las fuerzas armadas Armonizar la doctrina y la Contar esa SE la República. 
no es adecuada a los | normativa vigente de las = Ministerio de 
Z normas de las FFAA 
estândares fuerzas armadas con los Defensa. 
à : , é ; reformadas en base ea à 
internacionales de | estândares internacionales de ; * Ministerio de 2011 50.000.- 
a los estândares E 
Derechos Humanos y | Derechos Humanos y del  cemmadianáias “de Justicia. 
del Derecho | Derecho Internacional = FF.AA.(CJFF 
; ELA DDHH y DIH. 
Internacional Humanitario. AA) 
Humanitario 
La estructura 
En la estructura del | Reimplementar la Dirección | organizativa del | = Ministerio de 
Ministerio de Defensa | General de DDHH y DIH en el | Ministerio de defensa 
Nacional no existe una | Ministerio de Defensa | Defensa Nacional nacional 2009 500.000.- 
Dirección General de | Nacional, con dependencia | cuenta con una | = Ministerio de 
DH y DIH. directa del Ministro DIRECCION DE DD Hacienda 
HH y DIH 
La Dirección de DDHH y | Incorporar presupuesto para Z e su 
DIH del Comando en |la Dirección de DDHH y DIH | La Dirección de|. Eiérciio 
Jefe y de las tres |de FFAA.(CJFFAA, Ejercito, | DDHH y DIH cuenta | | Ea 2009 200.000.- 
Fuerzas no cuentan con | Fuerza Aérea y  Fuerza | con presupuesto. 
= F. Naval 
presupuesto. Naval.) 
. Las Direcciones de xo : 
La Dependencia actual * Ministerio de 
; ; DDHH y DIH 
de las Direcciones de dEBeRdE Defensa 
DDHH y DIH del| Depender Directamente de sp = Ministerio de 
Ra directamente de los E 
(CIFFAA, Ejercito, | los Comandantes de cada Justicia 
' Comandantes 2009 20.000 
Fuerza Aérea y Fuerza | Fuerza y del Comandante en = Defensor del 
: Generales de cada 
Naval.) no permiten un | Jefe de las FFAA lerda y del Pueblo 
O Comandante en Jefe | *. commêndo en 
de las FFAA 
No existe | Incorporar en los | Reglamentos de | » | Ministerio de 2009 20.000 


























reconocimiento y 
apropiación de Jos 
DDHH en las FFAA al 
trabajo que realizan en 
DDHH. y DIH 
(Directores en DDHH.) 


Reglamentos de calificación 
de ascenso la ponderación de 
formación en DDHH, 
considerando que DDHH y 
DIH es parte de la formación 
integral de los miembros de 
la institución de las FFAA 


ascenso que 
reconocen 

ponderan el trabajo 
en DDHH y DIH 


Defensa 
Ministerio de 
Justicia 
Defensor del 
Pueblo 
Comando en 
Jefe 





Actualizar los programas de 


La instrucción 
recibida en cuarteles 





Ministerio de 














La educación en. los estudio de los Institutos e institutos miliates Délenca. 
centros de formación e | Militares  y Centros de 
à RE E ra se basa en los Comando en 
instrucción de las FFAA | Instrucción Militar SE : 
; Es : principios de DIH y jefe de las 2010 200.000.- 
requiere fortalecimiento | (cuarteles), impulsando DDHH FFAA 
en las áreas de DDHH y | acciones de información y Se Ha E irado él Defensor dei 
DIH capacitación basadas en los rata al Ea sa PúGbio 
DDHH y el DIH. Ee 
instrucción militar. 
Gestionar un  presupuesto 
adecuado y suficiente para 
otorgar una mejor calidad de 
vida a las personas que | Centros de 
El presupuesto à Ng: bar 
Seuuado: ai Sector cumplen con el SMO, | instrucción militar 
9 : fes cadetes, alumnos y alumnas | (institutos militares, PP 
Defensa es insuficiente, ; Ministerio de 
No: permita -carantizar | Sh cuanto a: cuarteles, puestos defenea 
ES 9 - Alimentación militares, etc.) ii À 2010 10.000.000 
condiciones dignas de Ministerio de 
i - Salud dotados de À 
vida en los centros de sa fat Hacienda. 
o sa - Infraestructura condiciones mínimas 
formación militar y o as RO Defensor del 
- Servicios Básicos de dignidad 
cuarteles. ; j Pueblo 
- Dotaciones de vestuario y | humana. sro : 
Ministerio de 
ropa de cama adecuadas y Justiei 
eriódicas o 
p FFAA.(CJFFA 
- Socorro. ) 
Dar estricto cumplimiento a | La ley del servicio 
Reclutamiento a | los instrumentos | militar obligatorio 
menores 18 afios para | internacionales de protección | establece que el 
is e pos a pe 2009 20.000.- 
el Servicio Militar |a nifios y adolescentes en | servicio militar es 
Obligatorio cuanto a sus derechos y la | obligatorio para los 





participación en conflictos 





jóvenes mayores de 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


estaduais e federais de erradicação 
do trabalho infantil, incluindo 
adolescente com deficiência. 


3 - Propor legislação que destine 
os valores de multas aplicadas a 
pessoas e empresas que exploram 
mão-de-obra infantil para o fundo 
da criança. 


4 - Articular com o CONANDA, 
Conselhos Estaduais, Conselhos 
Municipais, órgãos executores e de 
fiscalização, a implantação e 
implementação do Plano Nacional, 
Estadual e Municipal de 
Erradicação e Prevenção do 
Trabalho Infantil e Proteção ao 
Adolescente Trabalhador, a partir 
das diretrizes nacionais, 
garantindo a retaguarda e 
intersetorialidade com as demais 
políticas públicas. 


5 - Assegurar que a política da 
criança e do adolescente seja de 
responsabilidade, como prioridade, 
do Poder Público (nos três níveis), 
com execução por meio de 
parcerias entre gestores e 
organizações da sociedade civil via 
rede, articuladas nos conselhos, 
com a utilização dos fundos. 


Estabelecer e promover o debate 
sobre a  profissionalização do 
adolescente. 


trabalho em elaboração permanente 
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armados. La normativa | 18 afios 
especifica debe normar o 
claramente este aspecto 
Ministerio de 
defensa 
No existe presupuesto Ministerio de 
adecuado para lIlevar Hacienda. 
nao ; Contar con 
adelante una revisión | Ampliar presupuesto actual ME Suptiésio FFAA. 
medica para el | para un examen medico para p p (CIFFAA) 2010 500.000 
; ; adecuado para el a : 
reclutamiento para el | el reclutamiento ; Ministerio de 
a ee reclutamiento 
servicio militar Salud 
obligatorio Defensor del 
Pueblo 
Ministerio de 
defensa. 
No existe | igualdad Amlidg: clós. »Eipacios: cdé FFAA 
material de Ea p : Las FFAA es una (CIFFA) 
à participación de las mujeres |. Ls a a à 
oportunidades a las à : l institución con más Ministerio de 
: en las diferentes instancias |. a : om 
mujeres en los E inclusión, equidad Justicia. 2010 200.000.- 
; :,. | de las FFAA, con el objetivo E . 
Institutos de formación : de género e igualdad Defensor del 
pa de garantizar sus derechos : 
militar y la carrera ERC nec de oportunidades Pueblo. 
aa en la instituciôn armada 
militar. 
Si bien se ha iniciado la | Reforzar las acciones de Se refuerza la e FFAA 
capacitación en | capacitación, información y instrucción impartida (Dirección 
derechos humanos y | comunicación en materia de en cuarteles y de DDHH 
derecho | internacional | derechos humanos y derecho | colegios militares en y DIH) 
Neca : : : ; SAS ; 2009 3.000.000 
humanitario al interior | internacional humanitario en materia de derechos e Defensor 
de las FFAA, la misma | las Fuerzas Armadas de la humanos y derecho del Pueblo 
requiere ser | Nación humanitario, e Comisión 
intensificada y generando su Nacional 
mejorada. aplicación Permanen 
transversal. te para la 
Establecer acciones Aplicación 





tendentes a alcanzar la 
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humanos y derecho 
Internacional humanitario en 
los distintos ejes temáticos 
de entrenamiento y 
capacitación de las FFAA. 





Realizar acciones tendientes 
a desarrollar, socializar y 
cumplir con los dos 
documentos rectores en 
materia de DDHH y DIH. 





Mejorar mediante la 
educación en derechos 
humanos, el trato a los 
conscriptos y los 
conocimientos que estos 
tienen respecto al tema 


del DIH. 








La selección de jóvenes 
y sefioritas de origen 
indígena como 
postulantes a los 
Institutos de las FFAA 
en el marco del 
Programa de Igualdad 
de Oportunidades. 





Inclusión 
Institutos 


Reglamentar la 
Social, en los 
Militares 


Se cuenta con un 
reglamento de 
inclusión social y con 
un presupuesto 
asignado. 








Se tiene conformado 
un Comité de 
evaluación de 
postulantes 
imparcial y libre de 
influencias. 





Ministerio de 
Defensa. 
Ministerio de 
Hacienda. 
Ministerio de 
la 
Presidencia. 
Cámara de 
Diputados 
(Comisión de 
Pueblos 
Indígenas) 
Fuerzas 
Armadas 





2009 





70.000.- 
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2. DERECHOS HUMANOS Y POLICIA NACIONAL. 


2.1. Marco normativo internacional 


2.1.1. Código de Conducta para Funcionarios Encargados de Hacer Cumplir la Ley 
(Aprobado por Naciones Unidas en 1979). 
2.1.2. Principios Básicos sobre el Uso de la Fuerza y de las Armas de Fuego 


(Aprobados por Naciones Unidas en 1990). 
2.1.3. Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos. 
2.1.4. Principios para la Protección de Personas sometidas a Detención o Prisión. 


2.2. Marco normativo nacional 

ade: Constitución Política del Estado de 13 de abril de 2004. 

2 Nueva Constitución Política del Estado de 21 de octubre de 2008, Arts. 252, 
253, 254 y 255. 

2.2.3. Ley Orgánica la Policia Nacional Nº 734 del 8 de abril de 1985 Art. 6 y 7 


2.3. Recomendaciones de organismos internacionales 


23d: Comité de Derechos Humanos - Informe de 1997 CCPR/C/79/Add.74: 

2.3.1.1. Adoptar los mecanismos necesarios para evitar el uso de la fuerza que 
degenere en violencia por parte de la policia en situaciones de violencia 
interna. 


2.3.2. Comité sobre los Derechos del Nifio, Informe CRC/15/Add.256 de 28 de 
enero de 2005 
2.3.2.1. Adoptar medidas para prevenir y eliminar toda clase de violencia 
institucional. Garantizar que los presuntos casos de violencia policial 
sean investigados y sancionados; 


2.4. Justificación 
Los avances hacia una mayor vigencia de los derechos humanos al interior de la 
Policia Nacional son importantes, pues se logró consolidar un Grupo de Trabajo Técnico 
Interinstitucional compuesto por instituciones de la Comunidad Derechos Humanos en 
coordinación con su Dirección Nacional de Derechos Humanos, para la ejecución del 
plan 2007 (Afio de los Derechos Humanos en la Policia Nacional) y 2008 (Afo de la 
reafirmación de los Derechos Humanos en la Policia Nacional); planes que tenian por 
finalidad la promoción, respeto y defensa de los derechos humanos al interior y 
exterior de la institución.. 
Gracias a la colaboración de las instituciones que componen la Comunidad de 
Derechos Humanos, la Policia logró firmar tres convenios interinstitucionales durante la 
Gestión 2007 - 2008 con: 
- El Defensor del Pueblo y el Ministerio de Gobierno el 12 de Febrero de 
2007. 

- El Comité Internacional de la Cruz Roja y el Ministerio de Gobierno el 
11 de Abril del 2007. 

- El Centro de Promoción de la Mujer “Gregoria Apaza” el 23 de Abril de 
2008 para la transversalización de los derechos humanos con enfoque 
de género al interior de la Policia Nacional. 

Sí bien actualmente, existe un compromiso de lograr progresivamente la 
incorporación de estándares de Derechos Humanos y del derecho internacional 
humanitario dentro de esta institución aún se afronta grandes desafios para una 
vigencia plena de los mismos a su interior. La Policia sigue siendo una institución que 
viola los Derechos Humanos sistemáticamente, de esto se tiene conocimiento gracias a 
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denuncias de maltrato físico y psicológico a la población en general y a sus miembros, 
reportadas en diversas entidades como lo son la Asamblea Permanente de Derechos 
Humanos o el Defensor del Pueblo. 

La Policia Nacional es una institución central en la vigencia de los Derechos 
Humanos, y para poder cumplir a cabalidad su tarea requiere realizar varios derechos 
que son vulnerados a su interior, como los son un adecuado salario, condiciones dignas 
de trabajo y respeto por parte de sus funcionarios a sus funcionarios entre otros. 


2.5. Objetivo 
Garantizar el respeto de los derechos humanos y del derecho internacional 
humanitario en la Policia Nacional, promoviendo la eliminación de todo tipo de 
discriminación en la institución. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en estatal de 
el periodo del Plan responsable de | ejecución 
ejecutar la 
acción 
La Dirección Nacional 
de Derechos Humanos 
de Policia Nacional no À a AE 
Promover la incorporación o Policia 
cuenta con presupuesto ú : E : e : : 
É a través de la Dirección | La Dirección de Nacional Nacional. 
RREO Raro E Nacional de Derechos | de DD.HH. de Policia o Ministerio 
ejecución del Plan SATO RAEDO 2010 500.000.- 
Humanos, de un | Nacional cuenta de 
AntiSo APONI cem da resupuesto en DD.HH resupuesto Gobierno 
difusión y capacitación a la policia Nacional ci á | | 
a los recursos humanos ' 
en el tema de los 
DDHH y DIH. 
Exigir que las y los 
instructores formados por 
el Defensor del Pueblo y 
el CICR sean docentes de 
la materia de DDHH y 
A | DIH. o Policia 
Pese a la incorporación NR so dg ; 
à Hacer seguimiento a la | Policias varones y Nacional. 
de la materia de DDHH |. az : IA k 
ejecución de la malla | mujeres estudiantes de o Ministerio 
y DIH en la malla : ; 
: curricular de la materia | la UNIPOL de 
Gurgel r a la de DDHH DIH ni comprometidos en la Gobierno 
UNIPOL,  aun Jo y ua Ra 2010 450.000.- 
: ER Institutos de Formación | promoción, respeto y o Defensor 
efectivos policiales no À ; 
Profesional en sus niveles | defensa de los DDHH y del 
respetan y hacen , ; a 
de Pre y Post Grado de la | DIH al interior y exterior Pueblo. 
respetar los derechos EE : 
UNIPOL. de la Policia Nacional. 
humanos plenamente. : 
Impartir los talleres de 
capacitación dirigidos a 
las y los funcionarios que 
al momento no fueron 
capacitados en la materia 
de DDHH y DIH. 
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Las direcciones de 

















Gabinete 
Derechos Humanos y : ; : g 
DIH Ho sót Gestionar la Dirección de | Se cuenta con presidencial. 
: Derechos Humanos de la | normativa que asegura Congreso de 
funcionalmente ne : á . . os 
: . Policia sea independiente | la independencia la república. 
independientes, ya que Ê . : : a 2012 50.000.- 
dE lá stricto | 6 sus funciones.é, | funcional de la Dirección Defensor del 
Ea dr mediante la emisión de | de Derechos Humanos Pueblo. 
vertical de la Policia no : ar . is , 
; : normativa para tal efecto. | de la Policia Nacional Ministerio de 
podrán realizar sus : 
Gobierno. 
tareas. 
La normativa vigente : ; 
de la policía nacional no Armonizar la normativa | Se cuenta con normas 
; vigente de la policia | de las FFAA reformadas Congreso de 
incorpora de manera j pre 
é nacional con los | en base a los la república. 
expresa los estândares É i a: 
: . estândares estândares Policia 
internacionales de |. ; > j : 2011 20.000.- 
Derechos Humanids internacionales de | internacionales de Nacional 
Y | derechos humanos y del | DDHH y DIH y del Ministerio de 
del derechos ; : » a Ea 
) ; derecho internacional | derecho internacional Justicia 
internacional ENERE FAN 
erÓ humanitario. humanitario. 
humanitario 
La existencia de 
escuela y academia 
olicial es expresión de geada fre Ministerio de 
VASO E Suprimir la división de ; 
discriminación y E Se cuenta con una Gobierno. 
exclusión hacia las eentros cen" der cFonmaçiom institución Única para Ministerio de 
policial para garantizar la dr . aa 2013 100.000 
personas pobres e aualdad de formación y su posterior Justicia. 
indígenas que deseen 9 ; carrera policial Defensor del 
Ez oportunidades para todos. 
hacer su formación y Pueblo. 
carrera en la 
institución. 
Ampliar los espacios de 
articipación equiparar 2 ; Ministerio de 
; dE ALA O Mira a p p Vos qup La Policia nacional es 
Existe discriminación | las oportunidades de RR o e É defensa. 
j : una institucion con mas 
hacia las mujeres en la | asenso y acceso a cargos inclusión y equidad de FFAA 2010 
Policia Nacional jerárquicos de las enErO Ministerio de 250.000.- 
mujeres en instancias de 9 : Justicia. 
la Policia Nacional 
Las condiciones de los | Asignación de | El Estado cumple con su Ministerio de 2013 1.000.000.- 
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centros de formación 
de la policia son 
deficientes 





presupuesto para la 
Academia Nacional de 
Policias que permita su 
funcionamiento en 
condiciones dignas para 
las y los cadetes y 
permita mejorar s u 
formación 





obligación de garantizar 
una adecuada formación 
policial 





Gobierno 
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3. DERECHO INTERNACIONAL HUMANITARIO 


3.1. Marco Normativo Internacional 
3.1.1. Convenios de La Haya 


3.1.1.1. 


3.1.1.2. 


3.1.1.5. 


3.1.1.4. 


3.1.1.5. 


3.1.1.6. 


3.1.1.7. 


3.1.1.8. 


3.1.2.2. 


3.1.2.5. 


3.1.2.4. 


3.1.2.5. 


3.1.2.6. 


Convención Relativa a la Apertura de las Hostilidades (1907) - 
ratificada mediante Ley de 24 de noviembre de 1908; 

Convención Relativa a las Leyes y Costumbres de la Guerra Terrestre 
(1907) y su Reglamento Concerniente a las Leyes y Costumbres de la 
Guerra Terrestre (1907) - ratificados mediante Ley de 24 de 
noviembre de 1908; 

Convención Concerniente al Bombardeo por Fuerzas Navales en 
Tiempo de Guerra (1907) - ratificada mediante Ley de 24 de 
noviembre de 1908; 

Convención para la Adaptación a la Guerra Marítima de los Principios 
de la Convención de Ginebra (1907) - ratificada mediante Ley de 24 
de noviembre de 1908; 

Convención Relativa a los Derechos y Deberes de las Potencias 
Neutrales en Caso de Guerra Marítima (1907) - ratificada mediante 
Ley de 24 de noviembre de 1908; 

Declaración Relativa a la Prohibición de Lanzar Proyectiles y 
Explosivos desde lo Alto de Globos (1907) - ratificada mediante Ley 
de 24 de noviembre de 1908; 

Convención Concerniente a las Leyes y Costumbres de la Guerra 
Terrestre (1899) - ratificada mediante Ley de 31 de agosto de 1906; 
Convención para la Adaptación a la Guerra Marítima de los Principios 
de los Convenios de Ginebra (1899) - ratificada mediante Ley de 31 
de agosto de 1906; 

Convención para el Arreglo Pacífico de los Conflictos Internacionales 
(1907) - ratificada mediante Ley de 24 de noviembre de 1908. 


Convenios de Ginebra 


Convenio de Ginebra para Mejorar la Suerte de los Heridos y 
Enfermos de los Ejércitos en Campafia y el Convenio de Ginebra 
Relativo al Trato de los Prisioneros de Guerra (1929) — ratificado 
mediante Ley de 14 de agosto de 1935; 

Convenio de Ginebra para Aliviar la Suerte de los Heridos y Enfermos 
de las Fuerzas Armadas en Campafia (1949) - ratificado inicialmente 
por DS No. 13531, de 29 de abril de 1976 y Posteriormente mediante 
Ley No. 1151 de 14 de mayo de 1990; 

Convenio de Ginebra para Aliviar la Suerte de los heridos, Enfermos 
y Náufragos de las Fuerzas Armadas en el Mar (1949) - ratificado 
inicialmente por DS No. 13531, de 29 de abril de 1976 y 
posteriormente mediante Ley No. 1151 de 14 de mayo de 1990; 
Convenio de Ginebra sobre el Trato a los Prisioneros de Guerra 
(1949) - ratificado inicialmente por DS No. 13531, de 29 de abril de 
1976 y posteriormente mediante Ley No. 1151 de 14 de mayo de 
1990; 

Convenio de Ginebra sobre la Protección de Personas Civiles en 
Tiempo de Guerra (1949) - ratificado inicialmente por DS No. 13531, 
de 29 de abril de 1976 y posteriormente mediante Ley No. 1151 de 
14 de mayo de 1990; 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra de 1949, Relativo a la 
Protección de las Víctimas de los Conflictos Armados Internacionales 
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3.1.2.7. 


3.1.2.8. 


sara 
Ena 
Fono 


3.1.3.5. 


3.1.3.4. 


3.1.3.5. 


3.1.3.6. 


3.1.3.7. 


3.1.3.8. 


3.1.3.9. 


3.1.3.10. 


3.1.3.11, 


(1977) (Protocolo 1) - adhesión inicial por DS No. 18549, de 8 de 
diciembre de 1983 y posteriormente mediante Ley No. 1151 de 14 de 
mayo de 1990; 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra de 1949, Relativo a la 
Protección de las Víctimas de los Conflictos Armados Sin Carácter 
Internacional (1977) (Protocolo II) - ratificado inicialmente por DS 
No. 18549, de 8 de diciembre de 1983 y posteriormente mediante 
Ley No. 1151 de 14 de mayo de 1990; 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra de 1949, Relativo a la 
Aprobación de un Signo Distintivo Adicional (2005) (Protocolo III) - 
ratificado mediante Ley 3455 de 27 de julio de 2006. 


Otros Convenios de Derecho Internacional Humanitario 


Convención de La Habana sobre Derechos y Deberes de los Estados 
en Casos de Luchas Civiles (1928) - ratificada mediante Ley No. 252, 
de 15 de septiembre de 1950; 

Protocolo Relativo a la Prohibición del Empleo de Gases Asfixiantes, 
Tóxicos o Similares y Medios Bacteriológicos (1925) - adhesión 
mediante DS No. 20522, de 21 de septiembre de 1984; 

Convención sobre Neutralidad Marítima (1928) - ratificada mediante 
Ley de 20 de enero de 1932; 

Convención de la Haya para la Protección de los Bienes Culturales en 
Caso de Conflicto Armado (1954) - adhesión mediante Ley No. 2829 
de 3 de septiembre de 2004; 

Tratado sobre la No Proliferación de Armas Nucleares (1968) - 
adhesión mediante DS No. 09120, de 26 de febrero de 1970; 
Convención sobre la Prohibición del Desarrollo, Producción y 
Almacenamiento de Armas Bacteriológicas y Tóxicas y sobre su 
Destrucción (1972), ratificada el 30 de octubre de 1975; 

Convención de Naciones Unidas sobre Prohibiciones o Restricciones 
del Empleo de Ciertas Armas Convencionales que Puedan 
Considerarse Excesivamente Nocivas o de Efectos Indiscriminados 
(1980), adhesión mediante Ley No. 2230 de 19 de julio de 2001; 
Convención sobre la Prohibición del Desarrollo, la Producción, el 
Almacenamiento y Empleo de Armas Químicas y sobre su 
Destrucción (1993), ratificada mediante Ley No. 1870, de 15 de julio 
de 1998; 

Convención sobre la Prohibición del Empleo, Almacenamiento, 
Producción y Transferencia de Minas Antipersonal y sobre su 
Destrucción (1997), ratificada mediante Ley No. 1831, de 20 de 
marzo de 1998; 

Convenio entre la República de Bolivia y el Comité Internacional de la 
Cruz Roja sobre Visitas a Personas Detenidas (1997), ratificado 
mediante Ley No. 1865, de 15 de junio de 1998; 

Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y 
de Lesa Humanidad (1968), adherida mediante DS No. 19777, de 13 
de septiembre de 1983. 


3.2. Marco Normativo Nacional 
3.2.1. DS 23345 de 1992, de creación de la Comisión Nacional Permanente para la 
Aplicación del Derecho Internacional Humanitario; 
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3.2.2. Reglamento de la Comisión Nacional Permanente para la Aplicación del 
Derecho Internacional Humanitario, Resolución No. 218456, de 17 de agosto 
de 1998; 

3.2.3. Ley No. 2390 Sobre el Uso y la Protección del Emblema de la Cruz Roja, de 
23 de mayo de 2002. 


3.3. Recomendaciones de Organos Internacionales 

3.3.1. Asamblea General de la OEA en su Resolución sobre la Promoción y el 
Respeto del DIH (AG./RES: 2226), de 6 de junio de 2006 ha recomendado, 
principalmente: 


3.3.1.1. 


3.3.1.2. 


3.3.1.3. 


3.3.1.4. 


3.3.1.5. 


3.3.1.6. 


343.157. 


3.3.1.8. 


La mayor difusión posible de las reglas del DIH, en particular a través de 
su inclusión en las doctrinas y manuales militares, así como entre toda la 
población civil; 

La adecuación de la legislación penal en cuanto a la tipificación de los 
crímenes de guerra y los principios de responsabilidad jerárquica y de 
jurisdicción universal, en mérito a lo dispuesto por los cuatro Convenios 
de Ginebra de 1949 y el Protocolo Adicional I de 1977 y el Estatuto de la 
Corte Penal Internacional; 

La adopción de medidas efectivas para prevenir la desaparición de 
personas en razón de los conflictos armados o de otras situaciones de 
violencia armada, esclarecer la suerte de los desaparecidos y atender las 
necesidades de sus familiares; 

La adopción de medidas de carácter preventivo orientadas a proteger los 
bienes culturales contra los efectos de los conflictos armados. En 
particular: la preparación de inventarios, la planificación de medidas de 
emergencia, la designación de autoridades competentes; 

La prohibición del reclutamiento obligatorio de nifios menores de 18 afios 
de edad en las fuerzas armadas o grupos armados y la adopción de 
medidas tendentes a evitar su participación directa en las hostilidades; 
La represión penal de conductas prohibidas en la Convención sobre 
Armas Químicas de 1993; la Convención sobre Armas Biológicas de 
1972; la Convención sobre la Prohibición del Empleo, el 
Almacenamiento, la Producción y la Destrucción de Minas Antipersonal 
de 1997; 

La adopción de mecanismos de evaluación internos para determinar la 
conformidad de la adopción de nuevas armas o métodos o medios de 
guerra conforme a los principios del DIH; 

La adopción de leyes nacionales dirigidas a reforzar el control de la 
fabricación y el tráfico ilícito de armas de fuego y otros materiales 
relacionados. 


3.4. Justificación 
Como puede advertirse del acápite anterior, Bolivia es Estado parte de un 


importante 


número de instrumentos internacionales en materia de Derecho 


Internacional Humanitario (DIH), que aspiran a proteger a las personas que no 
participan o han dejado de participar en las hostilidades, así como limitar los métodos 
y medios empleados en las hostilidades. Dichos instrumentos conllevan una serie de 
disposiciones que no son auto-ejecutables, es decir que requieren de implementación, 
y varias otras que sin necesariamente serlo detentan una serie de disposiciones que 
requieren de medidas legislativas, administrativas y/o institucionales que coadyuven 
en su aplicación y operatividad. Sin embargo, son escasas las disposiciones nacionales 
existentes en ese sentido. 
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151. Ampliar 
programas de 
aprendizagem 
profissional para 
adolescentes em 
organizações 
públicas e 
privadas, 
respeitando as 
regras 
estabelecidas 
pelo ECA. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


1 - Verificar a efetiva aplicação dos 
recursos do sistema S (SENAC, 
SENAI, SESC etc) nos cursos de 
aprendizagem destinados a 
adolescentes de 14 a 18 anos, 
conforme estabelecido na 
legislação trabalhista. 


2 = Regulamentar a 
responsabilidade da empresa pelo 
custeio da aprendizagem, quando 
ministrada por entidades sem fins 
lucrativos. 


3 - Exigir do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Delegacia 
Regional do Trabalho maior 
fiscalização nos locais de 
incidência de Trabalho Infantil, 
bem como fiscalizar as condições 
de trabalho dos adolescentes 
trabalhadores e aprendizes 
(conforme lei 10.097/2000), 
promover ampliação do quadro de 
fiscais e aumentar o contingente 
de membros do Ministério Público 
e Poder Judiciário, a fim de agilizar 
os julgamentos dos processos, 
diminuindo a morosidade. 


Promover atividades de divulgação 
das disposições do ECA e da LOAS 


junto à sociedade 
assegurando-se 
informativo e publicitário para 
ações de sensibilização e 
mobilização social visando maior 
participação da sociedade na 
construção das políticas públicas. 


em geral 
material 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Desde 2003, o Governo criou vários programas nessa área. Dentre eles, destacam-se: 
1) Programa Pró-Jovem. Secretaria Geral da Presidência da República. Ver meta 139. 
2) Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Humano - MDS 


O Projeto Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, compreendido como a conjugação da Bolsa Agente Jovem 
e da ação socioeducativa promove atividades continuadas que proporcionam ao jovem, entre 15 e 17 anos, experiências 
práticas e o desenvolvimento do protagonismo juvenil, fortalecendo os vínculos familiares e comunitários e possibilitando 
a compreensão sobre o mundo contemporâneo com especial ênfase sobre os aspectos da educação e do trabalho. O 
Projeto tem como público-alvo jovens com idade entre 15 e 17 anos nas seguintes situações: 


- que, prioritariamente, estejam fora da escola; 


- que participem ou tenham participado de outros programas sociais (medida que dá cobertura aos adolescentes e jovens 
oriundos de outros Programas, como o da Erradicação do Trabalho Infantil, também promovido pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome); 


- que estejam em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; 

- que sejam egressos ou que estejam sob medida protetiva ou socioeducativa; 

- oriundos de Programas de Atendimento à Exploração Sexual Comercial de menores; 

-10% das vagas de cada município são necessariamente destinadas a adolescentes portadores de algum tipo de 
deficiência. 

O projeto possui os seguintes objetivos: 

- Desenvolver ações que facilitem sua integração e interação, para quando estiver inserido no mercado de trabalho. 
- Garantir a inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema de ensino; 

- Promover a integração do jovem à família, à comunidade e à sociedade; 

- Desenvolver ações que oportunizem o protagonismo juvenil; 

- Capacitar o jovem para atuar como agente de transformação e desenvolvimento de sua comunidade; 


- Contribuir para a diminuição dos índices de violência entre os jovens, do uso/abuso de drogas, das DST/AIDS, de 
gravidez não planejada; 


- Desenvolver ações que facilitem a integração e interação dos jovens, quando da sua inserção no mundo do trabalho. 
O período de 15 a 24 anos pode ser subdividido em dois ciclos: 


Aos jovens entre 15 e 17 anos, devem ser oferecidas atividades que propiciem o desenvolvimento pessoal, social e 
comunitário, a ampliação de trocas culturais e intergeracionais e o acesso à tecnologia, estabelecendo compromisso do 
jovem quanto à sua permanência no sistema de ensino. Devem ser desenvolvidas atividades direcionadas ao 
protagonismo no território, ou seja, participação social que contribua para o fortalecimento das relações no território e ao 
reconhecimento do trabalho como um direito de cidadania, por meio de experimentação. 


O ciclo compreendido de 18 a 24 anos, caracterizado pela maioridade civil, além de atividades direcionadas ao 
protagonismo no território a programação deve incluir a educação para o trabalho, voltada para jovens e adultos, que 
possibilite a ampliação de trocas culturais, o acesso à tecnologia e a formação em competências específicas básicas e uma 
efetiva integração entre os programas e projetos voltados para capacitação e integração no mercado de trabalho e 
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En materia de represión penal de crímenes de guerra la implementación es 
precaria, sino inexistente,44 refiriéndose esencialmente al Código Penal Militar de 
1976. En ese sentido, las obligaciones convencionales dimanantes de los cuatro 
Convenios de Ginebra de 1949 (arts. 49, 50, 129 y 146, respectivamente), así como 
del Protocolo Adicional I (art. 85 (1)) quedan pendientes de cumplimiento desde 1990 
(fecha en que fueran ratificados por Bolivia). Asimismo, aspectos relacionados como la 
imprescriptibilidad de los criímenes de guerra, los principios de responsabilidad 
jerárquica y de obediencia debida tampoco han encontrado un adecuado cauce de 
implementación y/o de adecuación a los desarrollos que el derecho penal internacional 
imprime al respecto. 

Fuera del ámbito de represión penal, disposiciones específicas relacionadas con 
los regímenes concernientes a personas y bienes protegidos por el DIH, regimenes 
especiales de protección, regulaciones concernientes al uso y restricción de ciertas 
armas, y de regulación de medios y métodos de combate no encuentran eco cabal en 
la normativa interna relacionada. En particular, la normativa militar (normativa de 
Estado Mayor y de las correspondientes Fuerzas).45 

Por otro lado, la situación jurídica de las personas desaparecidas y sus 
familiares a consecuencia de un conflicto armado, así como las medidas tendentes a 
prevenir las desapariciones y el reconocimiento del derecho de los familiares a conocer 
la suerte de sus familiares desaparecidos, tampoco encuentra receptividad adecuada 
(Código Civil) ni en la normativa interna general, ni militar.46 

La receptividad normativa también es precaria en cuanto concierne a las 
restricciones al uso y empleo de ciertas armas prohibidas por el DIH. Esta situación 
repercute de doble manera, en un primer plano en cuanto a los crímenes de guerra de 
empleo de armas Pprohibidas - aspecto intrinsecamente relacionado con la 
implementación del Estatuto de la Corte Penal Internacional - y por otro, la tipificación 
de otras conductas prohibidas por las convenciones relevantes vinculantes para Bolivia 
en materia de uso y empleo de ciertas armas, en el plano del derecho penal ordinario o 
común.47 En el plano de prevención, las limitaciones sobre el uso o empleo de ciertas 
armas tampoco se han recogido cabalmente en la normativa concerniente a las 
instituciones de seguridad y defensa. Por otro lado, las obligaciones convencionales 
particulares con relación a la temática de difusión y capacitación parecerían no haberse 
contemplado de manera expresa en los programas de instrucción militar. 

Asimismo, la obligación convencional general de '“[...] difundir lo más 
ampliamente posible, tanto en tiempo de paz como en tiempo de guerra [...]'48 el DIH 
y de incentivar su estudio por parte de la población civil, no se ha asumido como una 
política de estado. Al respecto, cabe enfatizar la importancia que reviste la difusión y 
capacitación en tiempos de paz, siendo la historia elocuente en el sentido de la 
dificultad lógica de asumir dicha obligación en tiempos de guerra. Por otro lado, 
teniendo presente que la Constitución Política del Estado reconoce en su primer 
artículo el carácter multiétnico del Estado boliviano y toda vez que el Código de 
Procedimiento Penal reconoce la vigencia del derecho consuetudinario indígena, 
siempre que su aplicación no sea contraria a los derechos fundamentales y a las 
garantias constitucionales - siendo estrecha la relación entre los derechos 
fundamentales y los principios esenciales del DIH - resulta importante encarar dicha 
obligación también desde el plano del derecho indígena,49 aspecto que no ha 
ameritado consideración sistemática hasta el presente. 





“ E. Santalla Vargas, Informe Bolivia' en K. Ambos y E. Malarino (eds.) Persecución Penal Nacional de Crímenes Intemacionales en América Latina y 
Esparia (2003), p. 90-92. 

45 Santalla, nota supra 1 (el Estudio en general). 

+ Ibid. 

47 Santalla, ibid. 

*8 Arts. 47, 48, 127 y 144 (Convenios de Ginebra |, II, IIl y IV, respectivamente). Protocolo Adicional Il, Art. 19. 

49 Santalla, ibid. 
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Las anteriores consideraciones cobran especial relevancia a la luz de la especial 
obligación de difusión del DIH entre las fuerzas armadas combatientes. En efecto, la 
importancia de la difusión del DIH, más allá del contexto específico de las Fuerzas 
Armadas oficiales o estatales, radica en que las partes combatientes en conflicto 
armado no internacional pueden también ser grupos armados irregulares. 

El estado de situación, en síntesis, refleja la necesidad de reforzar la faceta 
normativa en cuanto a implementación del DIH se refiere, no sólo a efectos de verificar 
el cumplimiento de las obligaciones convencionales, sino también en el sentido de 
prevención. Cabe asimismo mencionar que el deber de las partes en conflicto de 
respetar y hacer respetar el DIH por sus fuerzas armadas - entendido el término en su 
acepción general - así como por otras personas y agrupaciones que actúan de hecho 
siguiendo sus instrucciones o bajo su dirección o control, ha sido reconocida como una 
obligación de carácter consuetudinario que no depende de la reciprocidad en cuanto a 
su observancia o no por parte de la(s) otra(s) parte(s) en conflicto para su 
aplicación.50 


3.5. Objetivo 
Dar cumplimiento a las obligaciones convencionales de implementación, difusión 
y de garantizar el cumplimiento de los principios esenciales y postulados del Derecho 
Internacional Humanitario. 





50 J.M. Henckaerts y L. Doswald-Beck, El Derecho Internacional Consuetudinario - Volumen |: Normas, (2008) (versión traducida al espafiol), CICR, p. 
559, 563. 
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Problema que se Acciones que se deben Resultados que se Instancia estatal Plazo Presupuesto 
quiere atender tomar quieren alcanzar en responsable de de ejecución 
el periodo del Plan ejecutar la acción 
Los crímenes de guerra | Impulsar la aprobación = Comisión Nacional 
contemplados en el| del Proyecto de Ley de | Se da cumplimiento a Permanente para 
Estatuto de Roma de la | Implementación del | las obligaciones la Aplicación del 
Corte Penal Internacional | Estatuto de Roma de la | convencionales DIH.51 
no han sido tipificados en | Corte Penal Internacional, | emanadas de los cuatro | » Min. de Justicia, 
el ordenamiento jurídico | elaborado por el Defensor | Convenios de Ginebra Min. de Relaciones 
interno. Existen algunos | del Pueblo y radicado en | de 1949 y del Protocolo Exteriores y Culto, 
tipos penales | el Parlamento, que tipifica | Adicional I de 1977, así Min. de Defensa, 
relacionados con los|también los crímenes de | como a las obligaciones | = Congreso de la 2010 20.000.- 
crimenes de guerra en el | guerra y regula los | que dimanan del República 
Código Penal Militar, mas | principios inherentes tales | principio de | = Defensor del 
distan lejos de | como la | complementariedad del Pueblo 
considerarse una | imprescriptibilidad, la | Estatuto de la Corte | = Fuerzas Armadas. 
apropiada y completa | responsabilidad Penal Internacional 
implementación de los | jerárquica, la obediencia 
crímenes de guerra. debida, el principio de 
jurisdicción universal. 
Revisión de los | La normativa interna | =» CNPADIH 
Reglamentos de | que regula la | = Fuerzas Armadas 
Operaciones del Ejército, | conducción de las | = Ministerio de 
de las Fuerzas Aérea y | operaciones militares Defensa. 
Naval. (regimenes | recoge a cabalidad los 2010 40.000.- 


Si bien el marco 
normativo del DIH que 
regula y especifica las 
precauciones que las 
partes en conflicto y los 





especiales de protección: 
mujeres, refugiados y 
desplazados internos, 
periodistas en  misión 
peligrosa); bienes 





principios esenciales del 
Derecho Internacional 
Humanitario, así como 
los regímenes de 
protección especial 

















51 Comisión Interinstitucional creada mediante DS No. 23345, de 2 de diciembre de 1992. Su estructura es: Presidencia — Min. Relaciones Exteriores y Culto, Vicepresidencia — Min. de Defensa Nacional; demás órganos: Viceministerio de 
Justicia y Derechos Humanos, Min. de Gobierno, Min. de Desarrollo Sostenible, Min. de Educación, Min. de Salud y Deportes, Corte Suprema de Justicia, Facultad de Derecho — Universidad Mayor de San Andrés, Congreso Nacional y Cruz 
Roja Boliviana. En el mandato de la Comisión se encuentran: garantizar la aplicación de los Convenios de Ginebra 1949 y sus Protocolos Adicionales, promover la difusión y aplicación del DIH en el ámbito nacional y, en particular, proponer 
a los Poderes correspondientes la adopción de normas jurídicas o su modificación para efectivizar la implementación del DIH. 
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combatientes deben 
observar a tiempo del 
planeamiento y 
desarrollo de las 
operaciones militares es 
aplicable per se, su 
aplicación efectiva ha de 
garantizarse en la 
medida en que la 
normativa de directa 
aplicación por parte de 
las Fuerzas Armadas 
recoja dichos postulados 
a cabalidad. 


protegidos; “apoyo 
químico, biológico y 
radiológico”; planeamiento 
militar y la adopción 
expresa de medidas de 
protección de la población 
civil que complementen el 
marco de las 'operaciones 
estratégicas previas'; de 
“seguridad estratégica” 
también en relación a los 
bienes protegidos; 
'ambientes y terrenos que 
caracterizan las 
operaciones”. 
Adicionalmente, 
incorporación de los 
modos de hacer efectiva 
la protección de los 
estatutos de combatiente 
y de prisionero de guerra; 
y las especificidades de 
protección de los heridos, 
enfermos y náufragos. 








El Estado boliviano, en 
mérito a la ratificación 
del Protocolo Facultativo 
de la Convención de los 
Derechos del NiÃo 
Relativo a la Participación 
de los Nifios en Conflictos 
Armados, debe efectuar 
la declaración de la edad 
mínima para el 





Efectuar la declaración de 
la edad mínima para el 
reclutamiento  voluntario 
en las Fuerzas Armadas 
(que debiera coincidir con 


la edad mínima del 
reclutamiento forzoso, es 
decir, 18 afios) y 
reforzamiento de la 
prohibición de su 





Se garantiza la 
protección de los nifios 
y nifias con relación al 
reclutamiento. 





Comisión Nacional 
Permanente para 
la Aplicación del 
DIH, 

Ministerio de 
Defensa 

Fuerzas Armadas 





2010 





20.000.- 
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reclutamiento voluntario 
en las Fuerzas Armadas 


participación activa en las 


hostilidades en los 
Reglamentos de 
operaciones de las 


Fuerzas Armadas 
































La observancia de la CNPADIH 

normativa del DIH por Dirección de 

parte de las Fuerzas | Se crean y disefian cursos | Los asesores jurídicos Derechos 

Armadas estatales | específicos destinados a | de las Fuerzas Armadas Humanos y 

depende en gran parte | los asesores jurídicos de | tienen un adecuado Derecho 2010-2013 250.000.- 
de los asesores jurídicos | los Comandantes de | nivel de formación en Internacional 

de los jefes militares, | Fuerza DIH y DDHH Humanitario de 

siendo necesario reforzar las Fuerzas 

su formación en DIH. Armadas 

El Estado boliviano | Fortalecer el desarrollo de CNPADIH 

detenta la obligación | la integración del DIH en Fuerzas Armadas 

convencional de | la formación y doctrina de Ministerio de 

proporcionar  formación | las Fuerzas Armadas, con Defensa. 

en DIH a sus fuerzas | especial énfasis en | Se fortalece la 

armadas. Si bien dicho | obligaciones formación en DIH de las 

cometido ya se hal| convencionales Fuerzas Armadas 2010 250.000.- 
asumido específicas de 

institucionalmente, existe | capacitación que emanan 

la necesidad de | de instrumentos 

continuar,  mejorar y |internacionales 

complementar dicha | relacionados con el uso y 

capacitación. empleo de ciertas armas 

La población civil es la | Creación de programas de Ministerio de 

principal víctima en los | formación en DIH | La población civil conoce educación 

conflictos armados y con | orientados a la población | la protección de que es CNPADIH 2009 50.000. 
frecuencia no conoce la | civil en instituciones de | sujeto en el DIH Defensor del i , 
protección que le | ensefianza superior Pueblo. 

confiere el DIH 

Los Convenios III y IV de Ministerio de 2009 250.000.- 
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Ginebra (1949) disponen 
la obligación de difusión 
y comunicación de todas 
las instrucciones 
relacionadas | con los 
prisioneros de guerra y 
los internados en su 
idioma, respectivamente. 
Sin embargo, los 
principios y normativa 
fundamental del DIH no 
han sido 
sistemáticamente 

considerados en el 
derecho indígena. 


Traducción de los 
principios y normas 
fundamentales del DIH a 
los idiomas nativos y su 
consideración en el 
derecho indígena. 


La población indígena 
conoce a cabalidad las 
principales disposiciones 
y principios del DIH. 


Justicia 
Ministerio de 
Desarrollo Rural 
Defensor del 
Pueblo 





Establecer procedimientos 


Ministerio Público. 








técnicos y jurídicos para =  CNPADIH 
el tratamiento de la|Se cuenta con 
información y los restos | mecanismos que 
Los conflicttos armados | humanos de personas | encaren la problemática 
por lo general devienen | desaparecidas. En esa | de las personas 
en un número | línea, disefiar un sistema | desaparecidas a raíz de 
considerable de personas | de búsqueda, | los conflictos armados y 
desaparecidas, identificación y restitución | que, eventualmente, 2010 50.000.- 
problemática que | de los restos de las | podrian servir también 
repercute también en los | personas dadas por | para  situaciones de 
familiares. desaparecidas en el | violencia distintas al 
marco de los respectivos | conflicto armado. 
procesos judiciales, que 
involucre la disponibilidad 
de contar con exámenes 
de antropologia-forense. 
La problemática de = CNPADIH. 2010 20.000.- 


personas desaparecidas 











Ministerio de 
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redunda en graves 
consecuencias para el 
entorno familiar. Una de 
ellas está relacionada con 
la situación jurídica que 
parte por la declaratoria 
de fallecimiento 
presunto. El Código Civil 
dispone un umbral más 
alto (3 afios), para el 
caso de prisioneros de 
guerra, del que emana 
de la doctrina. Por otro 
lado, no existe una 
referencia explícita con 
relación a los casos de 
desaparición en general 
como resultado de una 


Modificar el plazo de 
presunción de muerte a 
efectos de la declaratoria 
de fallecimiento presunto 
en el Código Civil (en 
particular en relación a 
prisioneros de guerra), de 
modo que en ningún caso 
éste sobrepase los dos 
afios. 

Adicionalmente, 
incorporar la referencia 
explícita a los casos de 
desaparición producto del 
conflito armado y al 
derecho de los familiares 
a conocer la suerte de sus 
familiares desaparecidos. 


La situación jurídica de 
las personas 
desaparecidas y de sus 
familiares se allana con 
la mejor regulación de 
la declaratoria de 
fallecimiento presunto 


Justicia. 
Defensor del 
Pueblo. 

Poder legislativo. 








situación de violencia 

interna. 

La normativa interna que | Abrogar el DS No. 27977 | Las limitaciones que CNPADIH. 

regula la aplicación | 'Manual del Uso de la | establecen los Fuerzas Armadas. 
práctica del uso de la | Fuerza en Conflictos | instrumentos Defensor del 


fuerza por parte de las 
Fuerzas Armadas 
(Manual del Uso de la 
Fuerza en  Corflictos 
Internos” es confusa con 
relación a su âmbito de 
aplicación, habiendo sido 
impugnada ante el 


Tribunal Constitucional 
por el Defensor del 
Pueblo. 





Internos” y elaborar una 
propuesta normativa que 
reglamente el uso de la 
fuerza en el contexto 
específico del conflicto 
armado (distinguiendo su 
aplicación de situaciones 
de violencia interna que 
no alcanzan el umbral del 
conflicto armado) 





internacionales 
vinculantes sobre el uso 
de armas prohibidas y 
sobre las limitaciones a 
los métodos y medios 
de combate se 
encuentran recogidos en 
una normativa interna 
que reglamenta su 
aplicación y facilita su 
difusión y observancia. 





Pueblo 
Poder legislativo. 





2010 





20.000.- 
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Fuera de la obligación de 
represión penal de los 
crímenes de guerra, 
existen una serie de 
conductas prohibidas por 
instrumentos 


Tipificar las conductas 
prohibidas por los 
instrumentos 
internacionales 
vinculantes sobre el uso y 
empleo de ciertas armas 


Las conductas 
prohibidas por los 
instrumentos 


internacionales sobre el 
uso y empleo de ciertas 
armas - distintas a los 


CNPA DIH. 
Ministerio de 
Justicia 

Ministerio de 
Defensa. 

Poder Legislativo. 











internacionales - distintas a los crímenes | crímenes de guerra - 2010 20.000.- 
vinculantes sobre | de guerra - en el Código | constituyen delitos 

restricciones al uso y | Penal y en el Código Penal | ordinarios en el 

empleo de ciertas armas | Militar ordenamiento jurídico 

que no se criminalizan en interno 

el ordenamiento jurídico 

interno. 

El Estado boliviano | Establecer mecanismos | Se cuenta con un CNPADIH 

detenta la  obligación | de coordinación con la | mecanismo establecido Ministerio de 

convencional de | CNPADIH, a fin de contar | que permite dar Defensa. 

determinar si el estudio, | con una lista de expertos | cumplimiento a la Fuerzas Armadas 

desarrollo, adquisición o | en materia de armas y | obligación convencional, Ministerio de 

adopción de nuevas | DIH que de requerirse, | ante la eventualidad de Justicia 2010 50.000. 
armas o nuevos medios o | podrían ser consultados | desarrollo o adopción de Poder legislativo. i É 
métodos de combate, en | con carácter previo a la | nuevos medios o 

ciertas condiciones o en | adopción de nuevos | métodos de combate y 

todas las circunstancias, | medios o métodos de | de armas 

resultan prohibidos por el | combate y/o armas 

DIH 

La población civil es la | Levantamiento de un] Se cuentan con insumos CNPADIH 

principal víctima de los | listado oficial de | oficiales de instituciones Cruz Roja 

conflictos armados. Esta | organismos no | que, ante la Boliviana 

infortunada situación | gubernamentales cuyo | eventualidad de un Fuerzas Armadas 

está en gran parte | mandato podria | conflicto armado, Ministerio de 2010 50.000.- 


relacionada con el hecho 
de la inexistencia de un 
sistema de coordinación 
institucional preparado 





vincularse con la 
protección de la población 
civil contra los peligros 
que emanan para ella 





podrian articular su 
accionar en aras a 
garantizar adecuada 
protección y asistencia a 





Defensa. 
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para brindar protección y 
asistencia a la población 
civil de manera 
coordinada y 
complementaria. 


producto de las 
hostilidades. Dicha acción 
implicaria un diálogo 
previo con dichas 
instituciones y la posterior 
elaboración de un 
protocolo de protección y 
asistencia. 


la población civil ante la 
eventualidad de un 
conflicto armado 











Con la adhesión de la =  CNPADIH 

Convención de la Haya « Ministerio de 

para la Protección de | Levantamiento de un Educación 

Bienes  Culturales en l|inventario de bienes | Se da cumplimiento a la 

Caso de Conflicto | culturales y de aquéllos | obligación convencional 

Armado (1954), el | que ameritan protección | de adopción de medidas 

Estado boliviano asume | especial y determinación | tendentes a garantizar 

Ê o : no 2009 50.000.- 

la obligación de adoptar | de los bienes culturales | la protección de los 

en tiempos de paz las | inmuebles que lIlevarán | bienes  culturales en 

medidas apropiadas para | signo distintivo de la |tiempos de paz. 

garantizar la protección | Convención de la Haya de 

de los bienes culturales | 1954. 

ante la eventualidad de 

un conflicto armado. 

Existen varios | Accionar la ratificación o | Bolivia cuenta con un | = CNPADIH. 

instrumentos adhesión a instrumentos | marco internacional | = Ministerio de 

internacionales sobre | internacionales sobre DIH | completo sobre DIH Justicia. 

DIH que aún no han sido | y la correspondiente = Ministerio de 

ratificados/adheridos: adecuación normativa Defensa. 2011 100.000.- 
« Ministerio de 

Relaciones 











Exteriores y Culto. 


= Fuerzas Armadas 
= Poder legislativo. 
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E PARTE III 
ORGANOS RESPONSABLES 


CAPÍTULO 1 
CONSEJO NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 


Se modificará el Decreto Supremo Nº 27420 del 26 de marzo de 2004, por 
el cual se creó el Consejo Interinstitucional de Derechos Humanos y la Comisión 
Interministerial de Derechos Humanos, instancias que se transformarán mediante 
un nuevo Decreto Supremo en el Concejo Nacional de Derechos Humanos. 

El Consejo Nacional de Derechos Humanos será un instrumento destinado a 
desarrollar un nuevo enfoque estatal de promoción, garantia y ejercicio progresivo 
de los derechos humanos en el país, cuya atribuciones comprenderán la 
implementación, seguimiento, evaluación, prevención y monitoreo del presente 
plan, siguiendo el principio de participación social mencionado en el D. S. Nº 
28631, Reglamento de la Ley de Organización de Poder Ejecutivo52. 

El Consejo Nacional de los Derechos Humanos constará de dos niveles, uno 
Ejecutivo integrado por el Ministerio de Justicia, Ministerio de Relaciones Exteriores 
y Cultos, Ministerio de Educación y Culturas, Ministerio de Salud y Deportes, 
Ministerio de Trabajo, Federación de Asociaciones Municipales, Corte Suprema de 
Justicia, Fiscalia General de la República, Congreso de la República, Defensor del 
Pueblo, Prefecturas Departamentales y de manera paritaria a la estatal, distintas 
organizaciones de derechos humanos, organizaciones sociales, movimientos 
sociales y Pueblos Indígenas y una Secretaría Técnica, que estará a cargo de la 
Jefatura de la Unidad de Coordinación de Derechos Humanos del Ministerio de 
Justicia. 

Las atribuciones, distribución de tareas, formas de delegación y demás 
condiciones de cumplimiento del Consejo Nacional de los Derechos Humanos, 
estarán reguladas mediante el Decreto Supremo de su creación. 





52 El Artículo 3 inciso b) del texto mencionado se refiere al principio de participación social que establece “[...] la determinación del Estado 
boliviano de realizar consultas permanentes con las organizaciones de la sociedad civil, movimientos sociales y pueblos originarios, para la 
construcción de la visión del país y la definición de las políticas, estrategias y planes desarrollo del Estado” 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Criação e manutenção de núcleos 
de Apoio  Interprofissional ao 
Educando, garantindo o 
atendimento adequado e 
especializado às crianças e às 
famílias que necessitem de 
orientação e acompanhamento 
bio-psico-sócio-pedagógico, 

respeitando as diversidades 
étnico-culturais e regionais. 


trabalho em elaboração permanente 


emprego. 
Regras para acessar o Programa: Recebem núcleos do Agente Jovem os Municípios habilitados em Gestão Básica ou 
Plena obedecendo aos critérios de partilha definidos pela Norma Operacional Básica - NOB/SUAS. 


Ações Socioeducativas 


A ação socioeducativa, enquanto intencional e planejada, constitui-se a partir de um conjunto de atividades que visam 
propiciar aos jovens o reconhecimento e o desenvolvimento de suas habilidades, formas de expressão, trajetória pessoal 
e expectativas. Momentos planejados para propiciar o convívio no grupo e na comunidade, com oportunidades e ações 
para o reconhecimento de direitos e deveres e o desenvolvimento de capacidades para o enfrentamento das condições de 
vida, buscando o fortalecimento de laços de pertencimento e a construção de projetos pessoais e sociais. O termo 
socioeducativo, aqui utilizado, não deve ser confundido com “medidas socioeducativas” previstas no Capítulo IV do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069). 


O Projeto Agente Jovem baseia-se na metodologia de capacitação teórico-prática, com duração de doze meses, sendo que 
a capacitação teórica compreende carga horária mínima de 300 horas aula e a prática, à atuação do jovem na 
comunidade. A capacitação teórica é composta por dois núcleos complementares, o básico e o específico. A capacitação 
prática refere-se à atuação do jovem na comunidade, que deve ser acompanhada pela equipe técnica do gestor local e o 
jovem. Tal atuação faz parte do processo de aprendizagem e deve ser acompanhada pelo coordenador do projeto. A 
atuação do jovem deverá ser intercalada com atividades de cultura, esporte e lazer, buscando talentos existentes no 
grupo, tornando mais estimulantes e atraentes as atividades comunitárias. 


O MDS co-financia 4.501 núcleos de Agente Jovem em 1.711 Municípios. São atendidos 112.536 jovens. 

Fonte: http://www.mds.gov.br/programas/rede-suas/protecao-social-basica/projeto-agente-jovem-de-desenvolvimento- 
social-e-humano 

3) Conexões de Saberes- SECAD/ MEC 

O Conexões de Saberes oferece a jovens universitários de origem popular a possibilidade de desenvolver a capacidade 
de produzir conhecimentos científicos e, a partir disso, possam intervir em seu território de origem. Além disso, o 
programa possibilita o monitoramento e a avaliação, pelos próprios estudantes, do impacto das políticas públicas 
desenvolvidas em espaços populares. Os participantes do programa recebem apoio financeiro e metodológico. 

Objetivos do Programa: 

e Estimular a maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades populares, com a devida troca de 
saberes, experiências e demandas; 

e Possibilitar que os jovens universitários de origem popular desenvolvam a capacidade de produção de conhecimentos 
científicos e a ampliem sua capacidade de intervenção em seu território de origem, oferecer apoio financeiro e 
metodológico para isso; 


e Realizar diagnósticos e estudos continuados sobre a estrutura universitária e as demandas específicas dos estudantes 
de origem popular. A partir do diagnóstico, os integrantes do projeto deverão propor medidas que criem condições para o 
maior acesso e permanência, com qualidade, dos estudantes oriundos das favelas e periferias nas instituições de ensino 
superior. 





e Estimular a criação de metodologias, com a participação prioritária dos jovens universitários destas comunidades, 
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Full Text: National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) 


The Information Office of the State Council, or China's cabinet, published the National Human Rights Action Plan of China 
(2009-2010) on April 13, 2009. Following is the full text: 


National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) 
Information Office of the State Council of the People's Republic of China 
Contents 
Introduction 
|. Guarantee of Economic, Social and Cultural Rights 
(1) Right to work 
(2) Right to basic living conditions 
(3) Right to social security 
(4) Right to health 
(5) Right to education 
(6) Cultural rights 
(7) Environmental rights 
(8) Safeguarding farmers' rights and interests 


(9) Guarantee of human rights in the reconstruction of areas hit by the devastating earthquake in Wenchuan, Sichuan 
Province 


Il. Guarantee of Civil and Political Rights 
(1) Rights of the person 
(2) Rights of detainees 


(3) The right to a fair trial 


(4) Freedom of religious belief 
(5) The right to be informed 

(6) The right to participate 

(7) The right to be heard 

(8) The right to oversee 

Ill. Guarantee of the Rights and Interests of Ethnic Minorities, Women, Children, Elderly People and the Disabled 
(1) The rights of ethnic minorities 
(2) Women's rights 

(3) Children's rights 

(4) Senior citizens' rights 

(5) The rights of the disabled 

IV. Education in Human Rights 


V. Performing International Human Rights Duties, and Conducting Exchanges and Cooperation in the Field of International 
Human Rights 


(1) Fulfillment of international human rights obligations 
(2) Exchanges and cooperation in the field of international human rights 
Introduction 


The realization of human rights in the broadest sense has been a long-cherished ideal of mankind and also a long-pursued 
goal of the Chinese government and people. 


Since the founding of the People's Republic of China in 1949, under the leadership of the Communist Party of China, the 
Chinese government, combining the universal principles of human rights and the concrete realities of China, has made 
unremitting efforts to promote and safeguard human rights. Hence, the fate of the Chinese people has changed 
fundamentally, and China has achieved historic development in its efforts to safeguard human rights. It is worth mentioning 
that, since the introduction of the reform and opening-up policy at the end of 1978, China has enshrined respect for and 
protection of human rights in its Constitution as a major principle of government, and has taken effective measures to promote 
the cause of human rights, while enhancing the material and cultural life of the Chinese people and providing firm guarantees 
for their political, economic, cultural and social rights. Thus, a new chapter has opened in the history of the development of 


the cause of human rights in China. 


China is a developing country with a population of 1.3 billion, low per-capita share of resources, underdeveloped productivity 
and unbalanced economic and cultural development. Having just entered the stage of building a moderately prosperous 
society in an all-round way and accelerating socialist modernization, China is faced with the arduous tasks of reform, 
development and stabilization. Due to the influences and limitations of nature, history, culture, economic and social 
development level, and other factors, China still confronts many challenges and has a long road ahead in its efforts to 
improve its human rights situation. 


By putting people first, the Chinese government makes sure the constitutional principle that "the state respects and protects 
the human rights of its citizens" is implemented. While respecting the universal principles of human rights, the Chinese 
government in the light of the basic realities of China, gives priority to the protection of the people's rights to subsistence and 
development, and lawfully guarantees the rights of all members of society to equal participation and development on the basis 
of facilitating sound and rapid economic and social development. In the practice of governance, the Chinese government 
stands by the principle that development is for the people, by the people and with the people sharing its fruits, spares no effort 
to solve the most specific problems of the utmost and immediate concern to the people, promotes social equity and justice, 
and strives to ensure that all the people enjoy their rights to education, employment, medical and old-age care, and housing. 
The Chinese government persists in ensuring the people's position as masters of the country, expands citizens' orderly 
participation in political affairs at each level and in every field, improves the institutions for democracy, diversifies its forms 
and expands its channels, carries out democratic election, decision-making, administration and supervision in accordance 
with the law to guarantee people's rights to be informed, to participate, to be heard, and to oversee. In addition, the Chinese 
government advocates strengthening international communication, dialogue and cooperation regarding human rights, 
collaborating with other countries to accelerate the healthy development of the international cause of human rights, and 
contributes its share to building a harmonious world of lasting peace and common prosperity. 


The Chinese government unswervingly pushes forward the cause of human rights in China, and, in response to the United 
Nations' call for establishing a national human rights action plan, has instituted the National Human Rights Action Plan of 
China (2009-2010) on the basis of painstakingly summing up past experience and objectively analyzing the current situation. 
The plan defines the Chinese government's goals in promoting and protecting human rights, and the specific measures it is 
taking to this end. 


The plan was framed on the following fundamental principles: First, in pursuit of the basic principles prescribed in the 
Constitution of China, and the essentials of the Universal Declaration of Human Rights and International Covenant on Civil 
and Political Rights, the plan is aimed at improving laws and regulations upholding human rights and advancing the cause of 
China's human rights in accordance with the law; second, adhering to the principle that all kinds of human rights are 
interdependent and inseparable, the plan encourages the coordinated development of economic, social and cultural rights as 
well as civil and political rights, and the balanced development of individual and collective rights; third, in the light of 
practicality and China's reality, the plan ensures the feasibility of the proposed goals and measures, and scientifically 
promotes the development of the cause of human rights in China. 


The National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) involves broad participation by the relevant government 
departments and all social sectors. The Chinese government has established the "joint meeting mechanism for the National 
Human Rights Action Plan" for the purpose of working out a good plan. The Information Office of the State Council and 
Ministry of Foreign Affairs, two members of the "joint meeting mechanism", take the responsibility of convening meetings. 
Other members include: Legislative Affairs Committee of the Standing Committee of the National People's Congress, 


Committee for Social and Legal Affairs of the Chinese People's Political Consultative Conference National Committee, 
Supreme People's Court, Supreme People's Procuratorate, National Development and Reform Commission, Ministry of 
Education, State Ethnic Affairs Commission, Ministry of Civil Affairs, Ministry of Justice, Ministry of Human Resources and 
Social Security, Ministry of Health, China Disabled Persons' Federation, and China Society for Human Rights Studies, 
altogether53 organizations. 


A group of experis from universities and research institutions, including Nankai University, Shanghai Academy of Social 
Sciences, Shandong University, China University of Political Science and Law, Chinese Academy of Social Sciences, Beijing 
University, Wuhan University, Renmin University of China, and the Central Party School, also participated in the drafting and 
formulation of the plan. In the drafting and formulation process, joint meetings were held on many occasions to conduct 
thorough discussions with relevant government departments; several symposia were convened with representation from over 
20 organizations, such as China Law Society, All-China Lawyers' Association, China Legal Aid Foundation, China 
Environmental Protection Foundation, Chinese Society of Education, China Women's Development Foundation, China 
Foundation for Poverty Alleviation, China Foundation for Disabled Persons, and China Foundation for Human Rights 
Development, to solicit suggestions for revisions through thorough discussions among social and non-governmental 
organizations, universities and research institutions, and other social sectors. 


The National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) is a document explaining the policy of the Chinese government 
with regard to the promotion and protection of human rights during the period 2009-2010, covering the political, economic, 
social and cultural fields. Governments and government departments at all levels shall make the action plan part of their 
responsibilities, and proactively implement it in line with the principle of "each performing its own functions and sharing out the 
work and responsibilities." All enterprises, public institutions, social and non-governmental organizations, press and media 
agencies, and the general public shall give vigorous publicity to this action plan, and expedite its implementation. Initiated by 
the State Council Information Office and the Ministry of Foreign Affairs, the "joint meeting mechanism for the National Human 
Rights Action Plan," comprising legislative and judicial organs and departments under the State Council, is responsible for 
coordinating the implementation, supervision and assessment of the plan. 


The State Council has approved this action plan and has authorized its Information Office to promulgate it as follows. 


|. Guarantee of Economic, Social and Cultural Rights 


In 2009 and 2010, the state will take proactive and effective measures to offset the negative impacts of international financial 
crisis, and ensure the economic, social and cultural rights of all members of society. 


(1) Right to work 

Efforts will be made to promote employment and re-employment, and guarantee the legitimate rights and interests of workers. 
- Coordinating the rural and urban employment situations in accordance with the Law on Employment Promotion to secure 
the growth of employment. In 2009 and 2010, an additional 18 million urban workers will be employed and 18 million rural 
laborers will move to cities or towns and find jobs there. The registered urban unemployment rate will be kept below 5 


percent, and the priority is to find employment for college graduates and rural migrant workers. 


- Widespread introduction of labor contracts will involve encouraging collective contracts, improving the mechanism of 
coordination among employers, employees and the government, implementing the minimum salary system and steadily 


raising workers' salary levels in accordance with the Labor Contract Law. 


- Expanding vocational training to bring the total number of skilled workers to 110 million nationwide, with technicians and 
senior technicians accounting for 5 percent of all skilled workers and senior workers accounting for 20 percent of all skilled 
workers. 


- Adhering to the principles of "safety first, with focus on prevention and taking comprehensive measures to guarantee 
production safety," strengthening labor protection, and improving production conditions in accordance with the Law on Safe 
Production. The goal is to reduce the number of deaths caused by industrial accidents per 100 million yuan GDP by 35 
percent compared with the figure for 2005, and the deaths per 100,000 workers in factories, mines and businesses by 25 
percent. 


- Solving labor disputes fairly and promptly to promote harmonious and stable labor relations; tightening supervision over 
salary payment, spreading the practice of employer leaving a deposit in banks to guarantee salary payment, and affixing the 
legal liability of deliberate default on payment in accordance with the Law on Mediation and Arbitration of Labor Disputes. 


(2) Right to basic living conditions 


Effective measures will continue to steadily raise the incomes of rural and urban residents, especially people with middle- and 
low-income, and improve the system of subsistence allowances so as to ensure the right of urban and rural residents to a 
basic standard of living. 


- Raising citizens' incomes so that the average annual disposable income of urban residents will reach 15,781 yuan or more 
and that rural residents will see their net annual income increase by 6 percent every year from the 4,761 yuan in 2008. 


- Intensifying efforts in poverty-alleviation work so as to smoothly solve the food and clothing problems of the target population 
as soon as possible, gradually raise their incomes, and help them shed poverty and make good. In this regard, the "Raindrop 
Program" (Launched in November 2006 by the State Council Leading Group Office of Poverty Alleviation and Development, 
the program is aimed at training and qualifying 5 million young and middle-aged impoverished farmers and 300,000 
demobilized soldiers from poverty-stricken areas for jobs elsewhere during the 11th Five-Year Plan period (2006-2010).) will 
provide pre-employment training for 1 million impoverished laborers and practical skill training for 10 million laborers every 
year. 


- Building more commercial and affordable housing to improve the living conditions of urban families with middle- and low- 
incomes; improving the low-rent housing program and accelerating the pace to solve the housing problems of the urban poor; 
and strictly implementing the relevant systems regarding demolition permits, fund supervision, relevant agreements, 
evaluation, examination and approval of projects to be transferred, housing security, compensation and aid, and public 
hearings, so as to guarantee the legitimate rights and interests of people whose housing is demolished to make way for new 
construction. 


- Improving the system of subsistence allowances. The state will revise the Regulations on Basic Living Allowances to Urban 
Residents, and formulate the Methods on the Measurement and Adjustment of Urban Basic Living Allowances, the Methods 
of Calculating the Income of Urban Families Entitled to Basic Living Allowances, and the Implementing Methods for the 
Classification of Urban Basic Living Allowances. It will accelerate the drafting of the Regulations on the Rural Basic Living 
Allowances to standardize the practices for rural basic living allowances, the screening of the beneficiaries and the classified 


aid to them, so that those in need will receive the necessary help and the level of allowance will be raised gradually. 


(3) Right to social security 


The insurance systems covering basic old-age pension, basic medical care, unemployment, work-related injury and maternity, 
as well as the social-aid system will be perfected, so as to raise the level of social security. 


- The drafting of provisions supplementary to social security laws and regulations will be speeded up, and relevant system will 
be established or improved to strengthen the management, use and supervision of social insurance funds. Laws, regulations 
and policies regarding social insurance funds will be implemented to guarantee the sound management and safety of the 
funds. 


- The coverage of various types of social insurance will be expanded. By 2010, the population covered by the urban basic old- 
age pension insurance is expected to exceed 223 million; that covered by basic medical care insurance, 400 million; that by 

unemployment insurance, 120 million; that by work-related injury insurance, 140 million; and that by maternity insurance, over 
100 million. The population covered by rural social old-age pension insurance and corporate annuity will expand year by year. 


- The pooling of social security funds will be raised to higher levels, with the pooling of funds for basic old-age pension 
insurance being raised to the provincial level while that for medical care, unemployment and work-related injury insurance 
being raised to the city (prefecture) level. The system of reserve fund for work-related injury insurance will be improved. 


- The system of "Five Guarantees" (Guarantee of food, clothing, housing, medical care, and burial (education) expenses for 
elderly people, handicapped people and residents under the age of 16 living in the countryside who have lost the ability to 
work, have no sources of income and have no people to support them.) will be improved. The Methods on the Management of 
Rural Five-Guarantee Providers, the Standards for Rural Five-Guarantee Services, and the Construction Plan of Rural Five- 
Guarantee Facilities will be worked out. The "Xiaguang Program" (Launched by the Ministry of Civil Affairs in January 2007, 
using government investment and welfare lottery funds, this program intends to build and renovate nursing homes for people 
under the care of the system of Five Guarantees in rural areas in the period 2006-2010.) will be continued to ensure that rural 
residents under the care of the system of "Five Guarantees”" enjoy the average standard of living of local villagers. 


- The system of aid to urban vagrants and beggars will be improved. The state will revise the Measures for Assisting and 
Managing Urban Vagrants and Beggars with No Means of Livelihood, and institute the Regulations on Aid to and Protection of 
Vagrant Minors, the Service Standards of Assistance and Management Centers, the Service Standards of Assistance and 
Protection Centers for Vagrant Minors, and other administrative rules and documents. More assistance and protection centers 
for vagrant children with complete sets of facilities will be constructed in cities at the prefectural level or above, and in key 
counties and districts. 


(4) Right to health 


The basic framework for a basic medical and health system covering the entire nation will be established so as to make China 
among the countries providing national basic health service. 


- The main goals expected to be reached in 2010 are: average life expectancy, 73 years; infant mortality rate, below 14.9 per 
thousand; mortality rate of children under five, below 17.7 per thousand; mortality rate of pregnant and Iying-in women, below 
40 per 100,000; and the free national immunity vaccination program for children, 95 percent in cities and 90 percent in the 


countryside. 


- Expediting the establishment of the basic medical care system. By 2010, the allowances from the budgets of governments at 
all levels to urban residents covered by medical insurance and rural residents covered by new rural cooperative medical 
services will be raised to 120 yuan per person annually. By 2011, urban workers' basic medical insurance, urban residents' 
basic medical insurance and new rural co-operative medical services will spread to cover the entire nation, with the rate of 
people taking out such insurance policies and of those who participate in rural cooperative medical services both reaching 90 
percent or higher. The proportion of in-patient expenses to be reimbursed will be raised gradually, and the proportion and 
scope of out-patient expenses to be reimbursed will also be expanded. 


- Improving basic medical and health services. Within three years, starting in 2009, efforts will be made to support the 
construction of 2,000 county-level hospitals (including traditional Chinese medicine hospitals), so that every county will have 
at least one up-to-standard hospital; 3,700 community health service centers and 11,000 community health service stations 
will be built or renovated in cities. The construction of 29,000 township hospitals planned and financially supported by the 
central authorities will be completed, as will the renovation or expansion of 5,000 hospitals in key townships, resulting in one 
to three hospitals for each county. 


- Promoting equality in right to basic health services. Starting in 2009, a uniform health record for all residents will be 
established throughout the country. Regular health checkups will be conducted for people over 65 years old, so will be growth 
tests for infants below the age of three, prenatal examinations and postnatal visits for pregnant women and women who have 
given birth, and prevention and counseling services for sufferers of high blood pressure, diabetes, mental illnesses, AIDS and 
tuberculosis. Major public health programs will be carried out to prevent and control tuberculosis and other fatal diseases, 
spread national immunization, and ensure in-patient delivery of newborns by rural women. Other programs will be carried out 
to help those below the age of 15 receive Hepatitis B vaccines, eliminate risk posed by coal-burning fluorine poisoning, 
extract cataracts from poor patients to give back their eyesight, improve rural water and toilet facilities, and provide folic acid 
to rural women who are going to get pregnant and who are in their early pregnancy to prevent the birth of deformed babies. 


- Infectious diseases will be brought under control. Endeavors will be made to strengthen the prevention and treatment of 
AIDS, and the prevention and control of major infectious diseases. The coverage of direct reporting of infectious disease 
incidences by medical and health institutions at the county level and above will be 100 percent, and that by those at town and 
township level will be 80 percent. The completeness and timeliness of such reporting will be 90 percent or above. Planned 
immunity will be made compulsory; the current zero rate of poliomyelitis will be maintained, and the incidence of the 
preventable measles will drop by 50 percent compared with the 2007 figure, and incidence of other preventable infectious 
diseases such as meningitis B, rabies and hemorrhagic fever will drop by 30 percent compared with the 2007 figures. The 
categories of immunity vaccines under state planning will be expanded, vaccination for rural residents and migrant population 
will be intensified, with priority being given to newborns, in-school students and other vulnerable persons, and the prevalence 
of Hepatitis B will be put under effective control. The prevention and treatment of parasitical and other endemic diseases will 
be tightened, so as to bring all relevant counties (cities and districts) up to the standards of control. 


- The Law on Food Safety will be enacted, and systems governing food and medicine production permits, compulsory test, 
market access, recall, and import and export inspection and quarantine will be put in place, and examination and supervision 
will be strengthened over the implementation of the Law so as to ensure that the Law is enforced to the letter and our 
foodstuffs and medicines are safe. 


- Providing safe drinking water for another 60 million rural population in 2009, so as to realize the goal of "halving the 


proportion of the population unable to sustainably get safe drinking water by 2015" set by the United Nations, ahead of 
schedule. 


- More community sports facilities will be built for both urban and rural residents. By 2010, such facilities per capita will reach 
1.4 sg m, and public sporting facilities in urban neighborhoods and rural towns and villages will be markedly improved. 
National fitness programs will be further spread, mass sport organizations will be encouraged and the national fitness system 
will be improved. 


(5) Right to education 


Priority will be given to compulsory education and rural education; vocational education will be developed with great efforts, 
and the quality of higher learning will be enhanced; after-school education will be promoted, so as to guarantee the citizens' 
right to equal schooling. 


- The Outline of State Medium- and Long-term Program on Education Reform and Development through 2020 will be worked 
out, and the goals, tasks, and main measures of reform and development will be defined. The final aim is to raise the overall 
educational level of Chinese citizens. 


- Nine-year compulsory education will be comprehensively implemented to achieve a net enrollment rate of 99 percent in 
elementary schools, gross enrollment rate of 98 percent in junior high schools, and retention rate of 95 percent for students 
during three years of junior high school. The efforts to eliminate illiteracy among young and middle-aged people will continue, 
to cut the illiteracy rate among them to below 4 percent. The state will make sure that almost all the children of migrant 
workers will receive nine-year compulsory education, that children in medium-sized and large cities and economically 
developed areas will receive three years of pre-school education, and the number of rural children receiving one-year pre- 
school education will be in-creased markedly. 


- The balanced development of compulsory education will be promoted, with emphasis placed on running every school well 
and caring for the healthy growth of every child. With an active response to the "inclusive education" advocated by the 
UNESCO, both the physical and the mental health of every child will be stressed. Special attention will be paid to raising the 
educational quality of rural schools and reforming urban schools that remain weak in teaching. 


- The progress of rural education will be accelerated. The state will ensure teachers of middle and elementary schools in rural 
areas receive their salaries in full and on time and the schools' operating outlay is guaranteed. Renovation of the buildings of 
junior high schools in rural areas in central and western China, and building of clean school campuses in the new countryside 
will be carried out. Distance-education network of rural schools will be completed. Special programs will continue to attract 
college graduates to work at rural schools. For instance, they can apply for teaching posts at rural elementary and junior high 
schools, or volunteer to teach in western China. They may get free enrollment for a master's degree in education if they work 
for a certain period in rural schools. 


- Vocational education will be boosted by building 2,000 key vocational practice bases with complete array of disciplines, 
good facilities and rich resources that can be shared by all. Support will also be given to the construction of a batch of county- 
level vocational education centers, secondary vocational schools and 100model vocational colleges. 


- The central government has appropriated special funds for the project of improving the quality of undergraduate teaching 
and reform at institutions of higher learning. The 211 Program (This is a program of the Chinese government to give priority to 
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trabalho em elaboração permanente 


voltadas para o monitoramento e avaliação do impacto das políticas públicas desenvolvidas nos espaços populares, em 
particular as da área social; para o mapeamento das condições econômicas, culturais, educacionais e de sociabilidade 
como ponto de partida para a elaboração e para a realização de projetos de assistência integral aos grupos sociais em 
situação mais crítica de vulnerabilidade social, em particular as crianças e adolescentes. 


Participam do Projeto, por universidade: 1 coordenação local, formada por dois integrantes; 25 bolsistas; Membros 
docentes e discentes voluntários; instituições e moradores das comunidades selecionadas para o Programa. 


Funcionamento do Programa: 
eCada universidade possui um núcleo formado por dois coordenadores locais 25 bolsistas; 


“A coordenação local é responsável pelo cadastramento de todos os universitários de origem popular interessados em 
participar ou obter informações do projeto e selecionar 25 estudantes para atuarem como bolsistas do projeto; 


“Os bolsistas passam por um processo de formação no campo da metodologia da pesquisa. Neste processo, são 
selecionadas as áreas populares de intervenção do grupo. A seleção tem como critério fundamental a priorização de 
espaços mais favoráveis à construção de interlocuções regulares entre os moradores e instituições das comunidades 
populares e os diversos setores universitários; 


eUma das primeiras tarefas dos integrantes do Conexões de Saberes foi a elaboração de um diagnóstico social dos 
territórios selecionados, que reúne indicadores sociais locais; mapeamento das instituições existentes e suas práticas; as 
principais demandas no que concerne às políticas públicas; e a identificação das famílias em situação de maior 
vulnerabilidade social. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere no Plano Plurianual (PPA 2008-2011) como parte do Programa Gestão da 
Política de Direitos Humanos. Refere-se à ação “Sistemas de Informação para a Infância e a Adolescência”. A fim de 
implementar essa ação, foram realizadas as seguintes parcerias: 


e Parcerias interministeriais: MDS, MEC, MINC, MPOG. 
e Parcerias públicas: SERPRO, IPEA, Governos Estaduais, Banco do Brasil. 
e Parcerias privadas: NASCE 


e Colegiados: Conselhos de Direitos e Tutelares 


Durante o ano de 2004, o Governo Federal prestou apoio técnico e financeiro aos Estados no processo de reordenamento 
do atendimento socioeducativo por meio da construção e reforma de unidades de internação, da implantação de medidas 
socioeducativas em meio aberto e do reordenamento do projeto pedagógico da medida de internação, além da 
implantação do SIPIA em alguns Estados e unidades de atendimento aos adolescentes. 

Observa-se atualmente uma baixa implementação do SIPIA em seus 4 módulos. Há descontinuidade no envio das 
informações e a sistematização das informações (bancos de dados) não está sendo alimentada nem utilizada. Desde 
2007, o SIPIA encontra-se em reestruturação. 

PERSPECTIVAS: 


Em 2008, pretende-se realizar um estudo para integração dos sistemas SIPIA, INFOINFRA, DDN100, PPCAAM e 
MONITORAMENTO - a rede de proteção é comum. Em 2009, espera-se atualizar o cadastro de todos componentes da 
rede de proteção (organizações governamentais e não governamentais), com extinção do SIPIA IV. Em 2010, pretende- 
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the building of 100 key institutions of higher learning and a batch of key branches of learning in the 21st century.) and the 985 
Program (Launched by the Ministry of Education in May 1998, the program aimed at building a number of world-class 
universities and some universities with advanced international level that are well-known in the world.) will continue to quicken 
the construction of high-level universities. 


- After-school education will be expanded. In 2009 and 2010, the central government will pool 3 billion yuan of lottery earnings 
to support the building and operation of after-school facilities, and by 2010 every county (district) across the country will have 
one venue for after-school activities to guarantee the right of minors to after-school education. 


- The system of assistance to poor students will be improved by increasing budget inputs, implementing all policies 
concerning financial aid to such students, expanding the assistance coverage and raising the level of assistance. 


(6) Cultural rights 


Effective measures will be taken to promote cultural undertakings and guarantee the citizens' basic cultural rights. 


- Building a public cultural service system. A network of public cultural service facilities covering both urban and rural areas 
will be basically completed, which ensures that there are large theaters, public libraries, museums, art galleries, cinemas and 
mass-culture centers in all major cities; cultural centers, libraries and cinemas in counties (cities); cultural activity halls in rural 
administrative villages; and cultural centers in urban communities. In the central and western regions, 26,700 all-inclusive 
cultural stations will be built, rebuilt or expanded; and some 70,000 farmers' reading rooms will be set up every year. By the 
end of 2010, the number of farmers' reading rooms across the country will reach 237,000. A digital cultural service system 
covering urban and rural areas will be built with 1.115 billion yuan of state investment. 


- Fulfilling the target set for the national cultural resources sharing project in the 11th Five-year Plan. By the end of 2010, the 
100TB digital resources construction task will be finished, with a branch center in each county and a grassroots service center 
in every village. 


- Overall promotion of digitalized movie, radio and TV service. The national surface digital television broadcasting network, 
satellite live broadcasting system and mobile multimedia broadcasting system will be established and integrated, forming a 
vast content resource management system and an information integration, distribution and exchange platform, as well as a 
platform for integrating digital film programs. Mobile digital film projection in rural areas will also be promoted. 


- Implementing major culture industry projects strategy to expedite the construction of culture industry bases and regional 
culture industry groups with special characteristics. The growth of key culture industry enterprises and strategic investors will 
be promoted, encouraging non-public capital to enter culture industries permitted by current policies and promoting the 
development of private artistic performance troupes. Intermediary culture agencies, such as artistic performance agencies, 
intangible assets evaluation agencies and information and consultation agencies, will be developed in accordance with the 
law. 


- Encouraging cultural creativity and popularization. A special fund for cultural development and a special fund for the creation 
and performance of excellent theatrical programs will be established to support the creation of new programs in traditional 
operas as well as their training of performers and charity performances, and to boost cultural and artistic activities for the 
purpose of public welfare or as a demonstration. State-run art troupes are encouraged to perform at community-level venues. 
In 2009 and 2010, the state will invest 100 million yuan to provide some 300 mobile stages for art troupes and other 


grassroots cultural establishments so that they can easily and regularly go to the countryside to stage performances. The 
government will appropriate 3.4 billion yuan, using live satellite broadcasting technology, to make radio and TV broadcasting 
available in 716,600villages each with at least 20 households where electricity is available by the end of 2010. The fund will 
also help bring digital film projection to rural areas throughout the country, one showing per month in each village. 


- Continuously making museums and patriotic education bases open to the public free of charge, and conducting studies for 
formulating laws and instituting systems regarding the guarantee of cultural undertakings of a public welfare nature. 


- Intensifying efforts in the protection of intellectual property rights and punishing all infringements of IPR in accordance with 
the law to safeguard the legitimate rights and interests of IPR holders. A public patent search and service platform will be put 
in place. 


(7) Environmental rights 


Upholding the principle of harmonious development between man and nature and the rational exploitation and utilization of 
natural resources, China will take an active part in international cooperation in an effort to create an environment favorable for 
human existence and sustainable development and build a resource-conserving and environment-friendly society to 
guarantee the public's environmental rights. 


- By the year 2010, the emission of sulfur dioxide and the amount of chemical oxygen demand will be brought under control; 
the environment quality in major areas and cities will be improved and the deterioration of the ecological environment will be 
basically checked; and the environment is safe from nuclear and radiation hazard. In 2010, the amount of chemical oxygen 
demand and the emission of sulfur dioxide will be 10 percent lower than those in 2005, and the percentage of poor-quality 
surface water areas of Level V under the state's water-monitoring standards will be down by 4.1 percentage points from that 
of 2005. Meanwhile, the percentage of areas in the seven major water systems categorized as higher than Level III will 
increase by 2 percentage points, and the percentage of days in a year surpassing 292 days with better than Level-ll air quality 
in major cities will be up by 5.6 percentage points. 


- Implementing the National Environment and Health Action Plan (2007-2015) by improving the legal, management, and 
scientific and technological support systems related to the environment and health to limit the impact of hazardous 
environmental factors on health, reduce the occurrence of environment-related diseases to safeguard the public health. This 
will help realize the compulsory targets for environmental protection set in the Outline of the 11th Five-year Plan and the UN 
Millennium Development Goals. 


- Strengthening the rule of law in the sphere of environmental protection to safeguard the public's environmental rights and 
interests. Special actions will be taken to protect public health by intensifying monitoring over and punishing enterprises that 
discharge pollutants against the law, and by investigating and severely punishing acts and cases of violating laws and 
regulations on environmental protection. Environmental safety checkups will be conducted continuously, focusing on 
enterprises in the petroleum, chemical and smelting industries located by rivers and in densely populated areas to eliminate 
potential risk factors that threaten the environment. Supervision and management of dangerous chemicals, dangerous wastes 
and radioactive wastes will be strengthened to ward off environment-related risks. To promote open government 
administration, China practices the system of publicizing state policies, laws, regulations and project approvals, as well as 
releasing information on the handling of cases related to environmental protection. The work of handling public complaints 
and petitions will be improved to bring the role of the "12369" environmental protection hotline into full play, and to widen and 
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smooth out the channels for people to report and complain to the government. 


- Doing all we can to make the ratio of energy consumption per GDP unit in 2010 around 20 percent lower than that in 2005. 


- Developing renewable energy resources, and working toward the goal of increasing their consumption to 10 percent of the 
total energy consumption by 2010. 


- Implementing China's National Plan for Coping with Climate Change by slowing down greenhouse gas emission. While 
enhancing energy utilization efficiency and developing renewable energy resources to reduce the emission of carbon dioxide, 
China will strive to maintain the discharge of nitrous oxide in the processes of industrial production at the 2005 level, to 
increase the forestry coverage to 20 percent, and increase the annual carbon sink by about 50 million tons of carbon dioxide 
over the level of 2005. By 2010, the country expects to have 40 million ha of improved grasslands, have 110 million ha of 
degraded, sand-encroached and alkaline grasslands treated, and raise to 0.5 the effective utility coefficient of agricultural 
irrigation water. At the same time, China will put around 90 percent of its typical forest ecological systems and national key 
wild animals and plants under proper protection, to increase the percentage of nature reserves to the total land area in the 
country to about 16 percent, and to treat 22 million ha of desertified land. Half of China's total wetland area is to be 
satisfactorily protected. 


- In the 2009-2010 period, an additional 100,000 sq km of land that has suffered soil erosion previously will be treated 
comprehensively, and 120,000 sq km of land will undergo ecological restoration. The ecologically vulnerable environment of 
such rivers as the Heihe, Tarim and Shiyang will be improved. 


(8) Safeguarding farmers' rights and interests 


China will make great efforis to break the dual structure of urban and rural systems, speed up the construction of a new 
countryside and safeguard farmers' legitimate rights and interests. 


- Guaranteeing farmers' land right. The government has made it a point to confirm and register rural land and issue land-right 
certificates, protect farmers' right to own and use their land and obtain profits from the land, and punish any actions violating 
the regulations on land management. The market for circulating the right to contract and manage land will be improved, where 
the farmers can turn over their land-use and contract rights by means of subcontract, lease, interchange or transfer, or by 
joining stock cooperatives, following the principle of voluntariness and with compensation. Overall reform of the collective 
forest ownership system is expected to make headway, aiming to ensure that farmers have equal right to manage collective 
forest land under contract and to ensure their status as the main player of operation. 


- Protecting farmers' usufructuary right to their homesteads. On the principles of having a strict and efficient administration, 
raising efficiency and making it convenient for and beneficial to the people, the management of farmers' homesteads will be 
strengthened to better suit farmers' needs in their house construction. The examination and approval procedure for 
homesteads will be standardized and simplified, and made open through public bulletins to get the supervision of the 
villagers. Supervision over the distribution and use of homesteads in rural areas will be reinforced to raise the efficiency of 
homestead utilization in rural areas. 


- Reforming the land requisition system by strictly defining land for public use and land for business purposes, gradually 


reducing the scope of land requisition and improving the compensation mechanism for land requisitioned. The requisition of 
collective land in rural areas in accordance with the law should follow the principle of same price for the same land, paying in 
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full and in a timely manner reasonable compensation to the collective or farmers whose lands have been requisitioned. 
Meanwhile, the farmers' employment, housing and social security problems should be addressed properly. Farmers are 
allowed to take part in, in accordance with the law, the development and management of collective land used for non-public- 
welfare purposes that is not included in the overall land-use plan for urban construction. 


- Raising farmers' income level. The Chinese government will increase the subsidies for grain-producing farmers by relatively 
a large margin each year, improving the dynamic mechanism for adjusting the comprehensive subsidies for agricultural 
production means in association with their price hikes. Efforts will be made to improve the price-forming mechanism for grain 
and other major agricultural products, as well as the protection system for the prices of agricultural products, and the 
regulatory system of the agricultural product market by steadily raising the minimum grain-purchase prices. The state will 
improve the methods of protecting the prices of other major agricultural products, and keep the prices of agricultural products 
at a reasonable level. 


- Promoting equality between urban and rural areas in availability of basic public services. This will help balance the 
distribution of public resources between urban and rural areas, and enable the free flow of elements of production. A rural 
credit guarantee system is to be set up with government support, multi-party participation and market operation, and efforts 
will be made to accelerate the building of a mechanism for agricultural reinsurance that can split the risks of major disasters. 
The government will also speed up the building of a unified urban-rural human resources market to help farmers find jobs 
away from their hometowns or in non-agricultural employment within their regions, or setting up businesses after returning to 
their hometowns. 


- Improving farmers' health. By 2010, a new rural cooperative medical care system will cover virtually all the rural residents. 
Every township will have a government-run hospital, and every administrative village will have a clinic. Rural grassroots health 
and hygiene work will be strengthened to ensure that the pass rate of health and hygiene work at grassroots level reaches 80 
percent in every county. China plans to solve the drinking water problem for 120 million people in rural areas in the period 
2009-2010. This will make drinking water safe in villages that are now moderately or seriously haunted by fluorine, arsenic or 
schistosomes. To this end, the government will work out the 2010-2013 Plan for the Nationwide Safe Drinking Water Project 
in Rural Areas. 


- Strengthening the protection of the rights and interests of rural migrant workers. Equal treatment for migrant workers and 
urban resident workers will be gradually realized in terms of payment, skill training, etc., and the treatment of the migrant 
workers regarding their children's education, public hygiene, as well as renting and purchasing of houses will be improved 
step by step. Working conditions of migrant workers will be improved, and coverage of industry-related injury insurance, 
medical care insurance and old age pension for migrant workers will be expanded. Methods for migrant workers underwriting 
basic old-age insurance policies will be formulated and implemented as soon as possible. Efforts will be made to push 
forward the reform of the household registration system to gradually relax the requirements for settling down in small and 
medium-sized cities. 


(9) Guarantee of human rights in the reconstruction of areas hit by the devastating earthquake in Wenchuan, Sichuan 
Province 


The massive earthquake which struck Wenchuan, Sichuan Province, on May 12, 2008 caused colossal life and property 
losses to the areas hit. The State Council specially enacted the Regulations on Post-Wenchuan Earthquake Rehabilitation 
and Reconstruction and the General Plan for Post-Wenchuan Earthquake Restoration, decided to finish the major 
reconstruction tasks, make the basic living conditions of the victims and the economic development level of the quake-hit 
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areas restore to or exceed the pre-quake levels in three years' time, and attain the goal that every family has a house to live in 
as well as an income from employment, with social security for everyone. 


- Basically completing rebuilding of collapsed or seriously destroyed farmers' houses to ensure that quake survivors can move 
into new houses by the end of December 2009. 


- Taking a range of measures to resolve the problem of employment for over 1 million people in the restoration areas included 
in the plan, with emphasis on finding a job for at least one member of each jobless family. In these areas, urban residents' 
average disposable income and rural residents' average net income will surpass the levels before the earthquake, with a 
secured basic living standard for all people in the quake-devastated areas. 


- Rebuilding and restoring elementary and middle schools to high quality. Priority is given to restoring and rebuilding county- 
level hospitals and public service institutions for disease prevention and control, women's and children's healthcare and family 
planning, as well as township-level clinics and major township family planning service stations. 


- Respecting earthquake victims. Registering the names of people who died or disappeared in the earthquake and made them 
known to the public. 


- Persistently supervising and checking the use of relief funds and materials to ensure that they are all sent to and used for 
people in the disaster-hit areas and for the smooth progress of the rehabilitation and reconstruction work. Regulations have 
been worked out and improved for the management and use of relief funds donated by society, stressing special checks on 
major areas and key links. The people are given full scope in their supervisory role. Any illegal acts of embezzlement, or 
unauthorized withholding or misappropriation of relief funds or materials will be investigated and severely dealt with in 
accordance with the law. 


-Implementing the Law on Earthquake Prevention and Disaster Reduction and other relevant laws and regulations to provide 
better legal guarantee for future precautions against earthquakes and disaster reduction. Knowledge of disaster reduction and 
the necessary precautions against disasters should be made more widely known through campaigns to popularize them, and 
education in this regard should be included in the national education system. Disaster-reduction-related knowledge should 
also be integrated into the activities of spreading cultural, science and technology and hygiene knowledge in the countryside. 
The construction of emergency shelters and venues for disaster relief should be included in urban and rural planning. 


Il. Guarantee of Civil and Political Rights 

In the period 2009-2010, China will continue to strengthen work to improve democracy and the rule of law, improving systems 
for democracy, diversifying the forms of democracy and expanding the channels of democracy, strengthening the protection 
of civil rights in the execution of administrative laws and in judicial practices, and raising the level of ensuring people's civil 
and political rights. 


(1) Rights of the person 


China will improve its preventative and relief measures to protect citizens' personal rights in every process of law enforcement 
and judicial work. 


- The state prohibits the extortion of confessions by torture. Evidence will be collected in accordance with the legally 
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prescribed process. It is strictly forbidden to extort confessions by torture and to collect evidence by threat, enticement, deceit 
or other unlawful means. Anyone who coerces confessions out of a suspect by torture, corporal punishment, abuse or insult 
shall be handled in accordance with the seriousness of the acts and consequences. If the case constitutes a crime, criminal 
responsibility shall be investigated in accordance with the law. 


- The state prohibits illegal detention by law enforcement personnel. Taking a criminal suspect in custody, changing the place 
of custody, or extending the term of detention must be carried out in accordance with the law. Wrongful or prolonged 
detention shall be prevented. The state will improve the measures of providing economic compensation, legal remedies and 
rehabilitation to victims. Those who are responsible for illegal, wrongful or prolonged detention shall be subjected to inquiry 
and punished if found culpable. 


- Death penalty shall be strictly controlled and prudently applied. Every precaution shall be taken in meting out death 
sentence, and the system of death sentence with a two-year reprieve shall be improved. If a criminal sentenced to death with 
a two-year reprieve commits no intentional offense during the suspension period of the sentence, he/she will not be executed 
at the end of such suspension period, and his/her punishment will be commuted in accordance with the law. 


- The state implements stringent judicial procedures for death sentences, and improves such procedures for review. Death 
penalty cases shall be handled in accordance with the relevant articles of the Criminal Law and the Criminal Procedure Law. 
China adheres to the basic principle of legally prescribed punishment for each specified crime, suitable punishment for each 
crime, criminal law equally applicable to everyone, public trial and statutory procedures. It attaches equal importance to 
procedural impartiality and substantive impartiality, and guarantees the full execution of litigation rights (including the right to 
defense) of criminal suspects and defendants. China sticks to the principle of public trial for death penalty cases of second 
instance, so as to ensure the integrity of such cases. Apart from the death sentences given by the Supreme People's Court in 
accordance with the law, all death sentences must be reported to the Supreme People's Court for review and approval. The 
People's Procuratorate shall tighten its supervision over death penalty cases in accordance with the law. 


- The state establishes and improves supervisory mechanisms for enforcement of law and administration of justice. The state 
shall rigorously implement a responsibility system in law enforcement, a law enforcement quality evaluation system, a system 
of accountability for cases mishandled, a system of leadership accountability, and a system of resignation. In accordance with 
the law, China punishes unlawful infringements of citizens' personal rights by state functionaries taking advantage of their 
positions and powers. Judicial officers shall be punished for infringements of citizens' personal rights, such as extracting 
evidence illegally or by violence, in accordance with the law. 


(2) Rights of detainees 


The state will improve the legislation concerning prison management and take effective measures to ensure detainees' rights 
and humanitarian treatment. 


- The state will make efforts to improve the laws, regulations, policies and measures related to the protection of detainees' 
rights and humanitarian treatment. 


- In accordance with the law, the state strictly carries out every procedure in the execution of criminal punishment, such as 
taking a convict into custody, commutation, parole, temporary serving of a sentence outside prison and release from prison. 
The procedures for law enforcement shall be further standardized, so as to ensure that they are rigorous and detailed, and 
that the legal documents and warrants provided at every stage of law enforcement are authentic, properly kept and 
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documented in files. 


- The state is improving the system of accountability, the system of publication, the system of performance evaluation and 
examination, and the system of investigating wrongdoing in law enforcement in prisons and detention houses; it is 
establishing a supervisory system and a power-restraint mechanism for law enforcement, and intensifying investigation into 
illegal activities committed during law enforcement and punishing those who are held accountable. 


- Effective measures shall be taken to prohibit such acts as corporal punishment, abuse, insult of detainees or the extraction 
of confessions by torture. All interrogation rooms must impose a physical separation between detainees and interrogators. 
The state establishes and promotes the system of conducting a physical examination of detainees before and after an 
interrogation. 


- The state is further improving the system of treatment for detainees. The rules regarding detainees' correspondence, 
meeting with people, entertainment, and family visits shall be improved. The state is improving the sanitation management 
system for detainees as well as their medical treatment, and promoting standardized management of detainees' life and 
health care. The state will pay attention to individualized education and correction of detainees, popularizing and intensifying 
education concerning mental health and psychological counseling. More funds will be made available to improve the 
environment and conditions for detainees in prisons and detention houses, and to help cover the expenses for daily supplies, 
overhead, the purchase and wear and tear of equipment, maintenance and other expenditures. 


- The state is improving an open system of law enforcement in prisons and detention houses by making public detainees' 
rights as well as the law-enforcement standards and procedures to detainees, their families and society at large. Supervision 
is effectively carried out over law-enforcement activities in prisons and detention houses by providing complaint services 
(letter boxes or telephone numbers), directly meeting leaders of prisons or detention houses, or hiring public supervisors. 


- The state is intensifying real-time supervision conducted by the people's procuratorate on law enforcement in prisons and 
detention houses. For detainees' convenience, complaint letter boxes are set up in their cells, and a detainee may meet the 
procurator stationed in a prison or detention house by appointment, if the former feels he has been abused and wants to 
make a complaint. 


(3) The right to a fair trial 


The state, in accordance with the law, guarantees the rights of litigants, especially those charged with criminal offences, to an 
impartial trial. 


- The state takes effective steps to guarantee the lawful, timely and impartial trial of all cases, and ensures clear facts, 
sufficient evidence and legitimate trial procedures. 


- The information of open trials shall be fully released. As for open trial cases, the people's court shall announce, three days 
before the opening of the session, the summary of the case to be heard in public, the name of the defendant, and the time 


and place of the court session. People's courts are required by law to give the reasons for cases that are not tried openly. 


- When trying cases opently, the court allows for evidence to be provided openly, witnesses to be questioned openly, all 
arguments made opently, and all judgments announced opently. Citizens with valid certificates may attend any open court 
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session. 


- People's courts with necessary conditions shall record or video their court sessions and major relevant trial activities, and 
establish audio-visual archives of trial work. The parties concerned may, in accordance with the law, consult or duplicate 
materials documented by the courts. 


- The state encourages the higher people's courts at all levels to intensify their efforts to publicly release their judgment paper 
that has come into effect by working out detailed measures, such as via publications, local networks or the Internet. 


- The state takes concrete measures to ensure people's jurors' right to participate in court trials in accordance with the law, 
allowing them to exercise their voting right independently in a collegial panel concerning the facts determined and the 
application of law in the judgment. 


- The state encourages the revision and abolition of various laws, regulations and regulatory documents that are inconsistent 
with the Lawyers Law; guarantees lawyers' rights to meet, correspond with and review files of persons in custody, and to 
conduct investigations and collect evidence. The state also guarantees the personal rights of lawyers and their right to debate 
or defend when they carry out their duties. 


- The state expands the targeted recipients and scope of judicial assistance. In light of relevant rules and actual case 
situation, the litigation fees shall be lowered by simplifying the procedures and increasing the range and sums of litigation 
costs that can be deferred, reduced or exempted in accordance with the law. The state promotes legislative work to provide 
national assistance to victims of crime, specifying the conditions, standards and procedures for such national assistance. 


- The state is strengthening the legal aid system, and fulfilling the government's responsibility in this regard. Itis also 
expanding the coverage of legal aid and increasing related funding, to extend convenient, rapid and sound legal aid to more 
poor people. 

- The state is revising the State Compensation Law, and clarifying compensation issues, involving the applicant, the 
categories and scope, the organs under compensatory obligation, as well as the procedures, means and calculating 
standards, thus guaranteeing citizens, legal persons and other entities in their obtaining of state compensation. 


(4) Freedom of religious belief 


China fully implements the policy of freedom of religious belief, and, in accordance with the law, manages religious affairs and 
protects citizens' freedom of religious belief. 


- The state, in accordance with the law, protects normal religious activities, as well as the lawful rights and interests of 
religious bodies, venues of religious activities and religious believers. 


- The state implements the Regulations on Religious Affairs, improves relevant auxiliary regulations and enacts relevant local 
laws and regulations to guarantee freedom of religious belief of citizens. 


- The state protecis its citizens from being compelled to believe in or not believe in any religion, and from any discrimination 
on the grounds of religious belief, and guarantees the rights and interests of religious believers. 
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- The state respects ethnic minorities' religious beliefs, and protects their religious cultural heritage. It continues to make 
necessary investments in the maintenance and reconstruction of temples, mosques and other religious facilities of important 
historical and cultural value in ethnic-minority areas. 


- The state gives full play to the positive role of religious circles in the promotion of social harmony and socio-economic 
development. It also encourages and supports religious circles in launching social welfare programs, exploring methods and 
channels for religions to better serve society and promote the people's well-being. 


(5) The right to be informed 


The Chinese government will make more efforts to keep the public informed of government affairs, and improve relevant laws 
and regulations, so as to guarantee citizens' right of information. 


- By implementing the Regulations on the Disclosure of Government Information, the state will make comprehensive, regular 
assessments of the work of the government and relevant departments about the disclosure of government information, 
examine and urge organizations responsible for public affairs management to make public of information related to 
government affairs, and in accordance with the law call to account personnel in charge and people directly responsible who 
violate the Regulations. Local regulations concerning how to make known to the public government affairs will be improved. 


- À comprehensive system ensuring transparency in government affairs will be gradually put in place. Governments at town 
and town-ship levels shall make public the implementation of relevant state policies regarding rural work, their revenue and 
expenditure, and their use of various kinds of special funds. Governments at the county or city levels shall mainly publicize 
plans about local development, the examination and approval of major projects and their execution, government procurement 
details, the requisition of lands, demolition of houses and so on. Provincial governments shall mainly publicize policies and 
overall plans for local economic and social development, fiscal budget reports and final account reports, and property 
transactions. E-government will be promoted to gradually achieve the goal that governments above the county level and their 
departments each has a website and most government organs and public institutions each has a hotline. 


- Government news release system and the spokesperson system will be improved. The state will make greater efforts to 
train spokespersons and news release staff, releasing news in various forms, enhancing the quality of press conferences, 
releasing government in-formation in a timely, accurate and authoritative manner, so as to increase the transparency of 
government work and improve the level of information service by the government. 


- The state will release information on natural disasters, emergencies and production safety accidents in a timely and 
accurate manner, and in accordance with the law, and publicizes timely the results of investigation and handling of serious or 


exceptionally serious production safety accidents. 


- The state will make efforts to make village affairs more transparent. Catalogues of information regarding village affairs to be 
released to the public will be compiled by county-level organs, so as to make the publicity of village affairs more standardized. 


(6) The right to participate 


The government will expand citizens' participation in political affairs in an orderly way at all levels and in all sectors, so as to 
guarantee citizens' right to participate. 


17 


- The people's congress system will be improved. Revisions will be made to the Election Law to improve the election system. 
Deputies to the people's congresses will be elected according to the same ratio of population in both urban and rural areas; 
the proportions of deputies ffom among ethnic minorities, returned overseas Chinese, women, grassroots workers, farmers 
and migrant workers in the total number of deputies to people's congresses at all levels will be increased appropriately, and 
the close ties between the deputies and their constituencies will be maintained. Earnest measures will be taken to ensure that 
deputies to people's congresses exercise their functions and powers in accordance with the law. 


- Political consultation will be incorporated further in the decision-making procedures, and the effectiveness of the 
participation and deliberation of state affairs by personages from non-Communist parties and people with no political affiliation 
will be enhanced. The ratio of personages from non-Communist parties and people with no political affiliation holding 
leadership positions in government departments, particularly principal positions, will be appropriately increased. Respect will 
be shown to opinions and suggestions raised by people ffom non-Communist parties and people with no political affiliation at 
CPPCC meetings, guaranteeing their right to make inspections, take part in investigations and examinations, submit 
proposals and report social conditions and public opinion. 


- The system of people's self-governance at the grassroots level will be improved, its scope expanded, and the system of 
democratic management perfected. The amendment of the Organic Law of the Villagers Committee will be pushed ahead, 
and the level of villagers' self-governance and democratic management enhanced. The coverage of direct elections of urban 
neighborhood committee members will be expanded, aiming to reach 50 percent by 2010. The democratic management 
system in enterprises and public institutions, with workers' conferences as its basic form, will be improved; the workers and 
staff are encouraged to share part of the management duties, and their legitimate rights and interests are safeguarded. 
Exploration shall be made for new methods and approaches by which neighborhood and social organizations in urban areas 
participate in neighborhood management and services, and the existing forms of social participation in urban communal 
affairs, including democratic hearing and coordination meetings, shall be improved. Effective methods and approaches shall 
be explored to let the floating population participate in residents' self-governance in the neighborhoods they usually live in. 


- Democratic and scientific decision-making will be promoted to expand public participation in the decision-making process. In 
principle, public opinions will be solicited when laws, regulations or public policies which are closely related to the interests of 
the people are formulated. Institution building will be promoted for holding public hearings on the legislation of important laws 

and regulations, soliciting public opinions for the formulation of major policies and measures, and holding expert consultation 

or third-party verification when making decisions over major issues. 


- Guarantee will be extended to trade unions, women's federations, youth federations and other mass organizations for them 
to carry out their work in accordance with the law and their respective charters. The channels will be broadened to support 
mass organizations to participate in social management and public services, so as to protect the people's legitimate rights and 
interests. The government will earnestly solicit opinions from the mass organizations when formulating relevant laws, 
regulations and public policies. 


- The construction and management of social organizations will be strengthened to enhance their functions in serving society. 
Revisions will be made to the Regulations on the Registration and Management of Social Organizations, Interim Regulations 
on the Registration and Management of Private Non-enterprise Entities, and Regulations on the Management of Foundations 
to ensure social organizations conduct activities in accordance with the law and their respective charters. The government 
encourages social organizations to participate in social management and public services, encourages the establisnment of 
private non-enterprise entities in the fields of education, science and technology, culture, health care, sports and public 
welfare. It gives play to the social functions of social organizations such as industry associations, societies, and cnambers of 


18 


Criança e do 
Adolescente e 
Conselhos 
Tutelares; (b) 
localização e 
identificação 
de crianças e 
adolescentes 
desaparecidos 
; (c) violação 
de direitos de 
crianças e 
adolescentes, 
que 
contemple o 
número de 
denúncias, 
número de 
processos, 
local da 
ocorrência, 
faixa etária e 
cor das 
crianças e 
adolescentes 
envolvidos, 
número de 
casos; (d) 
prostituição 
Infanto- 
juvenil; (e) 
mortes 
violentas de 
crianças e 
adolescentes. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


adolescente, sob 
a ótica da 
violação e 
ressarcimento de 
direitos; 

II - monitorame 
nto do fluxo de 
atendimento ao 
adolescente em 
conflito com a 
lei; 

III - monitorame 
nto da colocação 
familiar e das 
adoções 
nacionais e 
internacionais; e 
IV - acompanha 
mento da 
implantação dos 
Conselhos de 
Direitos, 
Conselhos 
Tutelares e 
Fundos para a 
Infância e a 
Adolescência. 


153. Apoiar a 
criação de 
serviços de 
identificação, 
localização, 





trabalho em elaboração permanente 


se criar o Sistema de Informações Sobre Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com base na 
integração de todos sistemas da SPDCA, e início do desenvolvimento do Sistema de Informações Sobre Proteção e Defesa 
dos Direitos Humanos. Ao final de 2010, espera-se que o INFOINFRA seja utilizado em todas capitais (internação, SL e 
LA) e que o SIPIA I seja utilizado em todos municípios que tenham CREAS ou pertençam ao semi-árido. 


(Fonte: Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: No ano de 2006, foram realizadas as seguintes ações: 
“Aperfeiçoamento significativo da eficácia da Rede Nacional de Identificação, 
* Localização de Crianças e Adolescentes Desaparecidos (ReDESAP), em parceria com 45 órgãos e entidades nacionais; 


* Consolidação do cadastro nacional de crianças e adolescentes desaparecidos http://www .desaparecidos.mj.gov.br; 





133 


commerce, and develops and standardizes all kinds of foundations to promote programs for the public good. 


(7) The right to be heard 


The state will take effective measures to develop the press and publications industry and ensure that all channels are 
unblocked to guarantee citizens' right to be heard. 


- Institutional guarantees for the legitimate rights of news agencies and journalists will be strengthened, the legitimate rights 
and interests of news agencies, journalists, editors and the person(s) concerned in news items safeguarded, and journalists' 
right to gathering materials, criticize, comment and publish ensured in accordance with the law. The government will continue 
to push forward the reform and development of television stations, radio stations, the Internet and the newspaper industry. 
Efforts will be made to reach the goal of 1,000 people having 90 daily newspapers and every family having 0.3 news-paper, 
on average, by 2010. 


- Laws, regulations and rules governing the Internet will be improved to promote the orderly development and application of 
the Internet and guarantee citizens' right to use the Internet in accordance with the law. 


- Laws and regulations related to the press, publishing, radio, film and television will be improved. The amendment of the 
Regulations on the Administration of Publications will be launched, and the responsibility of people's governments at all levels 
in protecting legal publications will be clearly spelled out. The government will research and draft the Regulations on 
Copyright Protection of Folk Literature and Artistic Works, and improve the legislation and systems regarding the guarantee of 
radio and television transmission, and motion pictures. 


- The state will give full play to the positive role of social organizations in expanding public participation and reporting their 
petitions for improvement of the self-governance capability of society. The proportions of deputies from social organizations to 
the Chinese People's Political Consultative Conference (CPPCC) at all levels will be increased. People's governments at all 
levels, when formulating major laws, regulations and public policies, will solicit opinions and comments from social 
organizations. Industry associations and chambers of commerce will solicit suggestions from their respective trades and 
enterprises; learned societies and research societies will study the demands of the common people; foundations and 
organizations of a public welfare nature will report to authorities the appeals and demands of the underprivileged; and 
neighborhood organizations in both urban and rural areas will get to know social conditions and public opinions better. All 
these measures are aimed at guiding people to express their opinions in a reasonable way and participate in public affairs in 
an orderly way. 


- The channels for people to make complaints in the form of letters and visits will be broadened and remain unblocked. The 
government will open up different channels, including Green Post, special telephone lines, online complaints and agencies, to 
ensure that the people can voice their petitions by letter, fax, e-mail or other written forms. A nationwide complaint information 
system will be built, a state-level office to deal with complaints set up, and a system to solicit suggestions from the people 
established and improved, so as to make it convenient for the people to voice their petitions, report problems and offer 
suggestions. We will persist in the system that Party and government leaders read letters from the people and make 
comments or issue instructions on them and receive visitors on a regular basis. Efforts will be made to improve the system in 
which Party and government leaders, deputies to Party congresses, deputies to people's congresses and CPPCC members 
take the initiative to contact people who make complaints through letters and visits, so as to safeguard the people's legitimate 
rights and interests. 


19 


(8) The right to oversee 


The state will improve laws and regulations, and explore scientific and effective approaches to improve the mechanism of 
restraint and supervision, and guarantee the people's right of democratic supervision. 


- The Law on the Supervision by the Standing Committees of People's Congresses at All Levels shall be implemented to 
strengthen supervision by the people's congresses' over administrative, trial and procuratorial organs, focusing on 
conspicuous problems that have a bearing on the overall situation of reform, development and stability, affect social harmony 
or cause strong public resentment. In the period 2009-2010, the Standing Committee of the National People's Congress will 
hold hearings and deliberate on reports of the State Council concerning the building of the rural social security system and 
efforts to improve employment and reemployment; and reports of the Supreme People's Court on strengthening enforcement 
of court rulings in civil cases, and special reports of the Supreme People's Procuratorate on strengthening inspection of 
malfeasance and other work. It will continue to strengthen examination and supervision of plans for national economic and 
social development, and of budgets and final accounts. It will earnestly organize for inspection on the enforcement of the 
Trade Union Law, Stock-breeding Law, the Law on Food Safety and other laws, do a good job in the follow-up and 
supervision of any suggestions proposed in inspection reports on the enforcement of the Labor Contract Law, Compulsory 
Education Law, Law on the Protection of Minors and other laws. It will also strengthen examination and supervision regarding 
whether normative documents conform to the Constitution and laws. 


- The democratic supervision mechanism of the CPPCC will be improved, making institutional improvements in the links of 
getting information, communication and feedback to guarantee unblocked channels for democratic supervision and enhance 
the quality and efficiency of democratic supervision. Full play will be given to the role of CPPCC bills and proposals in 
democratic supervision, and government departments concerned shall handle them seriously, and give formal replies without 
delay. 


- The people's supervision over administrative, trial and procuratorial organs will be strengthened, and efforts will be stepped 
up to exercise supervision over law enforcement, and government honesty and efficiency. The special supervisor system will 
be further improved to strengthen supervision over administrative organs and their functionaries. The state will explore and 
experiment with the special examiner system to supervise, together with other forms of supervision, court operation and 
judicial officers in terms of trial style, style of work, professional ethics, honesty and self-discipline. The state will explore and 
experiment with the special inspector system, reform and improve the people's supervisor system, and supervise procuratorial 
organs, together with other forms of supervision. 


- The state will guarantee citizens rights to criticize, give advice to, complain of, and accuse state organs and civil servants, 
and give full play to the role of mass organizations, social organizations and the news media in supervising state organs and 
civil servants. 


- Laws and regulations on the prevention and punishment of corruption will be strictly implemented, so will rules that require 
leading cadres to be clean and self-disciplined. Supervision over principal leading cadres will be earnestly strengthened to 
ensure the correct exercise of power. Full play will be given to the role of administrative supervision to resolutely stop 
unhealthy practices that hurt the fundamental interest of the public, and effective measures will be taken to deal with major 
issues that cause strong public resentment. 


Ill. Guarantee of the Rights and Interests of Ethnic Minorities, Women, Children, Elderly People and the Disabled 
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In the period 2009-2010, China will take further measures to protect the rights and interests of ethnic minorities, women, 
children, elderly people and the disabled. 


(1) The rights of ethnic minorities 


China is a unified country composed of 56 ethnic groups identified and acknowledged by the central government. The 55 
minority ethnic groups - Han Chinese not included - have a total population of 106.43 million, accounting for 8.41 percent of 
the total population of China (Based on statistics released after the fifth national census in 2000). In China, all ethnic groups 
are equal, and the state protects the lawful rights and interests of ethnic minorities. 


- Promoting lawmaking related to the affairs of ethnic minorities. The state will expedite the formulating of ancillary regulations 
that promote the implementation of the Law on Regional Ethnic Autonomy. The Regulations on Ethnic Minority Work in Cities 
and Regulations on Administrative Work in Ethnic Townships will be revised. 


- Guaranteeing that ethnic minorities exercise the right to manage the affairs of ethnic autonomous areas and participate in 
managing state affairs. The state will make sure that all the 55 minority ethnic groups have their representatives in the 
National People's Congress, with at least one representative for any ethnic group with a very small population. Any minority 
ethnic group with a population of more than 1 million is guaranteed to have a member on the Standing Committee of the 
National People's Congress. The state will continue to guarantee that among the chairman and vice-chairmen of the standing 
committee of the people's congress of an autonomous area there shall be one or more citizens of the ethnic group or groups 
exercising regional autonomy in the area concerned, and that the head of an autonomous region, autonomous prefecture or 
autonomous county shall be a citizen of the ethnic group exercising regional autonomy in the area concerned. The state will 
guarantee that people from minority ethnic groups are well represented in state power organs as well as administrative, 
judicial and procuratorate organs at the central and local levels to participate in the management of state and regional affairs. 


- Promoting the development of education for ethnic minorities. The state will continue to establish and develop schools and 
organize preparatory classes for ethnic minorities, adopt bilingual teaching systems and give preferential treatment to 
students of minority ethnic groups in enrollment in schools and universities. It will promote boarding education in the vast rural 
and pastoral areas, and establish Tibetan junior high schools and Xinjiang senior high classes in the hinterland. By 2010, 
more than95 percent of the population of ethnic autonomous areas should have access to nine-year compulsory education. 


- Strengthening the training of personnel of ethnic minorities, and making efforts to let the proportion of people from ethnic 
minorities in employment approach the proportion of the ethnic minority population to that of China's total population. The 
state will train, by rotation, cadres of ethnic minorities at the district/county level, and have cadres working in the field of ethnic 
minority work receive training in modern management and general skills. It will pick candidates from among the middle-aged 
and young cadres of ethnic minorities at the county (city, banner, district) and township levels to receive college education, 
including sending outstanding middle-aged and young technicians of ethnic minorities to other countries for training programs. 


- Guaranteeing ethnic minorities' right to learn, use and develop their own spoken and written languages. The state will train 
people to be specialists in the spoken and written languages of ethnic minorities, and guarantee the use of such languages in 
the judicial, administrative and educational fields. It will increase financial aid to publications using languages of ethnic 
minorities, and support the publishing of books and magazines in ethnic-minority languages. It will help enhance the 
capabilities to produce (as well as the capabilities to translate) films, and radio and television programs in languages of ethnic 
minorities. It will raise the rate of coverage of radio and television broadcasting in languages of ethnic minorities in border 
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regions, and promote the standardization and informationization of the spoken and written languages of ethnic minorities. 


- Promoting the development of the cultures of ethnic minorities. The government will continue to introduce to China and the 
rest of the world the famous cultural and artistic accomplisnments of ethnic minorities in the fields of literature, opera, music, 
dance, fine arts, handicrafts, architecture, customs, costume and food. It will produce fine films, and radio and television 
programs with ethnic minorities as the subject matter, and support ethnic publishing projects that have a significant impact on 
the cultural development of ethnic minorities; donate books and magazines in languages of ethnic minorities as well as 
Chinese to libraries and elementary and middle schools in counties(cities, banners, districts) where ethnic minorities live in 
compact communities, and to farming and pastoral areas inhabited by ethnic minorities; and protect, develop and foster 
performing arts with characteristics of ethnic minorities. 


- Promoting economic development in areas inhabited by ethnic minorities and raising the standard of living of the ethnic 
minorities. The state will increase investment in economic and social programs in areas inhabited by ethnic minorities. During 
the period 2009-2010, the state will appropriate more than 2 billion yuan as a development fund for ethnic minorities to 
accelerate their economic and social development. Of the sum, nearly 1 billion yuan will be used to help the construction of 
infrastructure, the renovation of dilapidated houses, the improvement of people's living and production conditions, industrial 
development, salaries and social programs in regions where ethnic minorities with relatively small populations live in compact 
communities. The state will continue to support the economic and social development of border areas, focusing on solving 
difficulties in people's livelihood in those areas. Poverty elimination in extremely impoverished ethnic villages will be a priority. 
The goal is to make these villages have access to roads, electricity, telephone service, and radio and TV programs, making 
sure that these villages have schools, clinics, safe drinking water for people and livestock, safe housing as well as farm fields 
or pastureland that can provide sufficient food and clothing for the villagers. 


(2) Women's rights 


The state will continue its efforts to realize the goals stated in the Program for the Development of Chinese Women (2001- 
2010), promoting gender equality as well as guaranteeing women's legitimate rights and interests. 


- Increasing women's participation in the management of state and social affairs. People's congresses, political consultative 
conferences and local governments at all levels should have at least one female member in their leadership. Women should 
be present in at least 50 percent of the government leadership of central government ministries, provincial governments 
(governments of autonomous regions and municipalities directly under the central government) and city governments 
(governments of prefectures and leagues). The proportion of female civil servants in the leadership of departments and 
divisions will be increased in government bodies above the city (prefecture) level. At least 20 percent of the reserve cadres at 
provincial, city and county levels should be women. The proportion of women civil servants in state organs at all levels will be 
increased, and in professions and industries where women are in the majority the number of women holding managerial posts 
should be in an appropriate proportion to the number of total women workers. An appropriate number of women members will 
be included in community committees and village committees. 


- Guaranteeing equal right for women in employment and their access to economic resources. Gender discrimination is 
prohibited in the recruit of new workers and staff. Special provisions for the protection of women will be included in job 
contracts and collective contracts, and special labor protection measures for women will be improved. The coverage of 
maternity insurance for urban female employees will reach 90 percent. The membership and legal rights of women in rural 
collective economic organizations will be guaranteed, and local practices against related laws or regulations must be 
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corrected to ensure that women enjoy equal land rights and other property rights with men. 


- Guaranteeing women's right to education. The net enrollment rate of school age girls will reach 99 percent, and the 
proportion of girls staying in elementary school for five years will reach 95percent. The gross enrollment rate of female 
students in junior high schools will reach 95 percent; that in senior high schools, 75 percent; and that in institutions of higher 
education, 15 percent. The literacy rate of adult women will be raised to 85 percent, and that of young and middle-aged 
women, 95 percent. Teachers' training programs should include education on gender awareness. 


- Guaranteeing women's reproductive rights and improving maternity health care services. Information and education on 
family planning and reproductive health will be provided for women, who enjoy equal rights in family planning with men. 
Information on contraception and reproductive health services will be provided for women to choose, according to their 
individual conditions, safe, effective and appropriate contraception methods. By 2010, the coverage of maternity health care 
services in urban and rural areas will exceed 90 percent and 80 percent, respectively. The dissemination rate of knowledge 
on reproductive health and family planning for women of childbearing age will reach 80 percent. In rural areas, the rate of 
women giving birth in hospitals will reach 90 percent. In remote areas where hospitalization for Iying-in women is hard to 
achieve, the utilization rate of new delivery methods will reach 95 percent. Complications caused by birth control surgery 
should be controlled under one per thousand. 


- Preventing and cracking down on the crimes of abducting and trafficking in women. The Action Plan to Crack Down on the 
Abduction and Trafficking in Women and Children (2008-2012) has been promulgated and implemented, and an inter-ministry 
joint conference system of working units will be established to prevent and crack down on the crimes of abducting and 
trafficking in women and children, as well as to rescue and resettle those who have been abducted. 


- Prohibiting all forms of domestic violence against women, exploring and establishing a working mechanism that combines 
prevention, prohibition and assistance in the fight against domestic violence. 


- Adopting forms of management appropriate for women convicts. The emphasis will be placed on enhancing the ability of 
female convicts to get jobs after they return to society through training courses in professional skills. 


(3) Children's rights 


Centering around the "children first" principle, the government will endeavor to realize the goals set in the Program for the 
Development of Children of China (2001-2010), making every effort to guarantee children's rights to life, development and 
participation in various affairs. 


- Improving law and policy making for the juvenile population. Correlative regulations to the Law on the Protection of Minors 
will be revised at provincial levels, and supportive regulations to the Law on the Prevention of Juvenile Delinquency will be 
made by local governments. 


- Guaranteeing children's right to health. Cases of children under five suffering serious malnutrition will drop by one-fourth 
from that of 2000. Children's health care coverage will reach 90 percent in urban areas, and 60 percent in rural areas, and 90 


percent of elementary and middle school students should pass the "National Physical Exercises Standards" test. 


- Promoting children's participation. The state will create an environment and opportunities to expand children's participation 
in family, school, community and social affairs in line with children's physical and psychological development. Children's right 
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to get access to necessary information will be guaranteed through the joint efforts of media, publishing, radio, television and 
film agencies. 


- Prohibiting the employment of child labor. Any individual or entity using child labor will face severe punishment. 


- Preventing and cracking down on the crimes of abducting and trafficking in children. The government will establish and 
improve a rescuing mechanism to help children rescued from abduction integrate again into society, and help them with 
practical difficulties in life, legal rights, rehabilitation and other problems. 


- Reinforcing judicial protection for juveniles' rights. People's courts will, if needed, set up special departments for the trial of 
juvenile delinquency cases and cases involving the protection of juveniles' rights. In accordance with the actual needs, public 
security organs and people's procuratorates will setup special working departments for the handling of juvenile delinquency 
cases or appoint special staff to deal with such cases. Efforts will be made to educate and rehabilitate juvenile delinquents, 
and communities should play a more important role in helping them return to society. For young victims of crimes, physical 
and psychological rehabilitation will be provided. 


- Protecting disadvantaged children's rights. Families are encouraged to adopt or foster orphans and disabled children. For 
disadvantaged children with relatives, the guardianship system will be strengthened, with help from society. Welfare centers 
for children will be standardized. By 2010, every major prefecture-level city will have one welfare center for children's rearing, 
protection, rehabilitation and education. In cities at and above the prefecture level and key counties (districts), a batch of well- 
equipped sheltering centers for homeless children will be established. For children with eyesight, hearing, language or 
intelligence problems, special education will be provided. 


- Protecting girls' rights. Identifying the sex of a fetus for other than medical purposes and termination of pregnancy in the 
case of a female fetus are strictly prohibited. Crimes of killing or abandoning baby girls will be severely punished. 


(4) Senior citizens' rights 


The government will continue to improve the social security system for the aged, pushing forward the establisnment of a 
service system for the elderly and guaranteeing their legitimate rights and interests. 


- Revising the Law on the Protection of the Rights and Interests of the Elderly, and reinforcing legal protection of senior 
citizens' rights to housing, property, marriage, medical care, old-age support and other areas. 


- Establishing an integrated service system for the elderly, with home-based care as the basis, community care as support, 
and nursing homes as supplement. The government supports and encourages social engagement in old-age services through 
various means, including private running of public facilities, government-supported private facilities and government 
purchasing services for the elderly. Communities will play an important role in senior citizens' care, tending their physical, 
psychological and medical needs. 


- Pushing forward the construction of old-age service facilities. An additional 2.2 million beds will be placed in the service 
centers for rural households enjoying the "five guarantees" (guarantee of food, clothing, housing, medical care, and burial 
[education] expenses for elderly people, handicapped people and residents under the age of 16 living in the countryside who 
have lost the ability to work, have no sources of income and have no people to support them). Some 800,000 new beds will 
be added to nursing homes for bereaved seniors in towns. A batch of nursing homes will be established in big and medium- 
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sized cities. Nursing homes, recreation centers and comprehensive welfare centers for senior citizens will be constructed in 
rural areas, with the target coverage of 75 percent in the villages and towns. 


- Enriching senior citizens' cultural life. More colleges and schools for the elderly will be opened. At least one well-equipped 
recreation center will be established in each county in the western region of the country, and in every township in the central 
and eastern areas. 


- Developing nonprofit non-governmental organizations that provide service to the elderly, and increasing the number of 
volunteers and social workers. 


(5) The rights of the disabled 


There are over 83 million people with various kinds of disabilities in China, accounting for 6.34 percent of the total population. 
The state has made great efforts to develop undertakings relating to the disabled and to beef up the building of the social 
security and service systems for them, providing guarantees for the legitimate rights and interests of the disabled. 


- Improving the legal system to promote the development of undertakings for the disabled and to guarantee their legal rights. 
The state is pushing forward the formulation of the Mental Health Law, has started formulating the Regulations for the 
Rehabilitation of the Disabled, Regulations on the Construction ofa Barrier-Free Environment, and other administrative rules 
and regulations, while encouraging local governments to revise the rules on implementing the Law on Protection of the 
Disabled and regulations for providing related preferential assistance. 


- Promoting disability prevention, rehabilitation and other services. The state has started mapping out a national plan for 
preventing birth defects and reducing the number of disabled people, exploring a way to establish a mechanism for early 
screening and rehabilitation for children aged up to six. Supervision of labor safety and hygiene will be strengthened to 
prevent and minimize disabilities caused by work-related injuries and diseases. In the period 2009-2010, standardized 
community rehabilitation services will be carried out nationwide in 80 percent of urban districts and 70 percent of counties, 
providing such services to 2 million disabled people. The provision of community or household services is encouraged for 
people suffering from intelligence or mental disabilities and diseases, as well as for seriously disabled people. 


- Promoting the construction of a barrier-free environment. Such work will be carried out in 100 cities. Assistance techniques 
or substitute technologies such as Braille, sign language, captions and special communication facilities are to be adopted to 
pave the way for the disabled to receive and send out information, and to participate in social activities. TV programs with sign 
language and special broadcasting programs for the disabled are to be launched, together with the subtitling of TV programs 
and films. 


- Guaranteeing disabled people's right to education. Students with disabilities are guaranteed to benefit ffom relevant 
preferential policies of the state, and non-governmental programs to assist the disabled in schooling are also promoted. In 
central and western China, a batch of special-education schools will be built or expanded. Secondary vocational schools are 
encouraged to set up special courses for the disabled. 


- Guaranteeing the disabled people's right to employment. The government will strengthen employment training for the 
disabled and the construction of an employment service network, standardize and develop business that offer jobs to a 
considerable number of disabled people at one go. It will promote compulsory hiring of disabled people in accordance with 
their proportion to the population at large. The protective employment system for the disabled will be improved, which 
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includes tax deduction and exemption, and the special production and marketing of certain products by the disabled. 
Measures such as creating welfare work posts and providing social security subsidies will be implemented to ensure that by 
the year 2010 there will be 300,000 additional jobs for the disabled in cities and towns. 


- Enhancing support for poverty-stricken disabled people in rural areas. Help will be provided to enable the 4 million disabled 
rural people who want for food and clothing to have adequate food and clothing, to enable the 400,000 disabled rural people 
with financial difficulties in the central and western regions to receive training in practical skills, and to enable 128,000 rural 
disabled people to rebuild their dilapidated houses. 


- Guaranteeing the cultural and sports rights of the disabled. Disabled people will continue to use public cultural and sports 
facilities at a discount or free of charge. The Chinese government supports cultural programs of a public welfare nature, such 
as the production of cultural and artistic products for the disabled, and the publication of books for the blind. Encouragement 
will also begiven to develop the special artistic skills of the disabled. Mass sports and fitness activities for the disabled will be 
promoted to boost their participation in the Paralympic Games, the Special Olympics and the Deaflympics. 


IV. Education in Human Rights 


In the period 2009-2010, along with the dissemination of knowledge of the law among the general public, the state will actively 
rely on the present systems of compulsory education, secondary education, higher education and vocational education, 
training organizations in state agencies, as well as the media, including radio, television, news-papers, magazines and the 
Internet, to carry out education in human rights in various forms in a planned way, popularizing and spreading knowledge of 
the law and human rights. 


- Gradually increasing the content of the law and human rights in courses of secondary and elementary schools. By making 
good use of the courses of Ideological and Moral Standards, China will foster students' awareness of the obligations and 
rights of citizens, tutoring them in the ideas of democracy, rule of law, freedom, equality, fairness and justice, as well as a 
healthy concept about interpersonal relations, collectivism, nation and society. 


- Human rights education in secondary and elementary schools will be conducted in a flexible and vivid way in line with the 
characteristics of students at young age. Through varied and vivid activities after class, students will receive education in 
human rights from first-hand experiences and build up a healthy personality. The reform of teaching and school management 
will be energetically pursued, and a democratic, equal, and interactive relationship will be advocated between teachers and 
students, encouraging students to participate in the democratic management of the class and school, so as to enhance their 
awareness of democracy, rule of law and human rights through experiencing an equal and democratic relationship. 


- In senior high schools, besides human rights education of a general nature, education in the "basic rights and obligations of 
citizens” stipulated in the Constitution and knowledge of international human rights will be carried out. 


- The state continues to encourage institutions of higher learning to conduct research and education in human rights theory. 
Investigations into human rights education will be conducted in a number of institutions of higher learning, while scholars from 
universities and colleges are encouraged to carry out human right studies. The state will promote the formulating of plans for 
human rights education in institutions of higher learning, encouraging them to offer human rights as an elective course to all 
undergraduate students, and offer the course of human rights law to undergraduate students majoring in the science of law. It 
will promote the compiling of textbooks on human rights law and the development of teaching courseware. A number of 
institutions of higher learning which started human rights education earlier than others will be designated as the bases for 
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human rights education and training. 


- Human rights education and training will be carried out especially among government employees, focusing on people 
working in public security agencies, procuratorates, courts, prisons, urban management organs, and administrative law 
enforcement organs. The law enforcement departments will draw up their own plans for human rights education and training 
in line with their own work needs, highlighting publicity and education of regulations and laws on the protection of human 
rights, and give human rights education on a regular basis. The government will organize experts to compile special textbooks 
for human rights training. State agencies and cities with appropriate conditions will be selected as demonstration units for 
human rights education and training, and follow-up examinations will be conducted. 


- Carrying out activities of human rights education among the general public to disseminate the knowledge of human rights 
and enhance the public's awareness of human rights. The government supports research on human rights theory and on-the- 
spot investigations throughout society organized by the China Society for Human Rights Studies, as well as the holding of 
training classes and lectures on human rights. The government will encourage people to develop products for human rights 
education that appeal to the general public, and set up a permanent mechanism for education in human rights. 


- Making good use of the media, including radio, television, newspapers, magazines and the Internet, to disseminate the 
knowledge of human rights among the general public. The state encourages central and local news media to open special 
columns on human rights. It supports the development of the magazine Human Rights, China Human Rights Net and other 
nongovernmental websites on human rights, making good use of new media, including the Internet, to spread knowledge of 
human rights. 


- Carrying out international exchanges and cooperation in human rights education. The state encourages and supports the 
China Society for Human Rights Studies, as well as human rights research organizations in institutions of higher learning and 
social science academies and institutes, to make good use of their teaching and scientific re-search platforms to engage in 
international exchanges and cooperation through various channels, and work hard to train senior professionals in human 
rights field with an international vision. 


V. Performing International Human Rights Duties, and Conducting Exchanges and Cooperation in the Field of International 
Human Rights 


In the period 2009-2010, China will continue to fulfill its obligations to the international human rights conventions to which it 
has acceded, and initiate and actively participate in exchanges and cooperation in the field of international human rights. 


(1) Fulfillment of international human rights obligations 


China cherishes the important role played by international instruments on human rights in promoting and protecting human 
rights. So far, China has acceded to 25 international conventions on human rights. China will earnestly fulfill its obligations to 
those conventions, submit timely reports on implementing the conventions to the treaty bodies concerned, hold constructive 
dialogues with these treaty bodies, take into full consideration the proposals raised by them, and adopt rational and feasible 
ones in the light of China's actual conditions. 


- Completed the second report on implementing the "International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights," and 
submitted it to the treaty bodies concerned for consideration. 
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- Completed the 7th and 8th combined report on implementing the "Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination Against Women," and submitted it to the Committee on the Elimination of Discrimination Against Women for 
consideration. 


- Completed the 3rd and 4th combined report on implementing the "Convention on the Rights of the Child," and submitted it to 
the Committee on the Rights of the Child for consideration. 


- Completed the first report on implementing the "Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the 
Involvement of Children in Armed Conflict," and submitted it to the Committee on the Rights of the Child for consideration. 


- Completed the latest report on implementing the "Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the Sale 
of Children, Child Prostitution and Child Pornography," included it in the 3rd and 4th combined report on implementing the 
"Convention on the Rights of the Child," and submitted them together to the Committee on the Rights of the Child for 
consideration. 


- Completed the first report on implementing the "Convention on the Rights of Persons with Disabilities," and submitted it to 
the Committee on the Rights of Persons with Disabilities for consideration. 


- Participated in the deliberation meeting held by the Committee on the Elimination of Racial Discrimination on China's 10th, 
1th, 12th and 13th combined report submitted in accordance with the "International Convention on the Elimination of All 
Forms of Racial Discrimination." 


- China has signed the "International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR)," and will continue legislative, judicial and 
administrative reforms to make domestic laws better linked with this Covenant, and prepare the ground for approval of the 


ICCPR. 


- Earnestly executed the "United Nations Anti-Corruption Convention," and worked hard to link the Convention to domestic 
laws. 


(2) Exchanges and cooperation in the field of international human rights 


China is committed to hold exchanges and cooperation in the field of international human rights and promoting the healthy 
development of international human rights on the basis of equality and mutual respect. 


- China takes an active part in the work of the United Nations Human Rights Council (HRC), and helps that body to solve 
human rights problems in a fair, objective and non-alternative way. 


- China participated in the HRC's first Universal Periodic Review (UPR) for China, holding constructive dialogues with various 
sides and carrying out rational proposals. 


- China continues its cooperation with the Special Procedures of the United Nations Human Rights Council, answers letters 


from it, and considers inviting a special rapporteur to visit China while taking into account the principle of balancing various 
human rights and China's reception abilities. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
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ADOLESCENTE (2007) 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


II- Sobre Prioridades e Plano 
Ação 
Resoluções 
Plenário 


Criança e Adolescente 


Considerando que: 

a) A falência do modelo prisional 
não permite sequer a 
ressocialização dos adultos quanto 
mais de adolescentes; 

b) Conforme prevê o próprio ECA, 
a ressocialização de adolescentes 
em conflito com a lei apresenta 
chances maiores do que os 
adultos, uma vez que crianças e 
adolescentes estão em formação; 
c) A CF, o Código Penal e o ECA 
consideram inimputável a pessoa 
com idade inferior a 18 anos; 
Resolve que: seja mantida a 
maioridade penal para as pessoas 
com idade acima de 18 anos. 


Aprovadas em 


Que seja assegurada a maioridade 
penal aos 18 anos, conforme o 
Código Penal e CF e ECA. 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 
A regra do art. 228, da CF, que 


trabalho em elaboração permanente 


* Apoio e incentivo a serviços de identificação e localização de crianças e adolescentes desaparecidos em 17 Estados; 


* Desenvolvimento de campanhas nacionais de localização de crianças e adolescentes desaparecidos, em parceria com a 
Caixa Econômica Federal (CEF); 


(Fonte: PPA 2004-2007. Relatório Anual de Avaliação. Exercício 2007. Ano Base 2006. Caderno 25, Secretarias Especiais). 


SITUAÇÃO ATUAL: Diante da tendência à prisionalização da adolescência pobre (SEDH/IPEA, 2002), tramitam no 
Congresso Nacional projetos de lei para o endurecimento do ECA; Em 2007, houve intensa mobilização, com participação 
na mídia e audiências públicas no Congresso. Nesse sentido, a SEDH lançou a campanha “Não ao rebaixamento da 
maioridade penal”. 

PERSPECTIVAS: Enfrentar o debate e trabalhar pela aprovação da Lei de execução das Medidas Socioeducativas; 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do programa de 
“Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró- 
SINASE”. O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) foi aprovado em 2006. A fim de implementar esse 
sistema, formulou-se um projeto específico de ações intersetoriais na Agenda Criança e Adolescente, “Na medida certa”, 
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- China continues technical cooperation with the United Nations Office of the High Commissioner for Human Rights. 
- China continues to strengthen exchanges and cooperation with the Food and Agriculture Organization (FAO) of the United 
Nations, the UN Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), World Health Organization (WHO), 


International Labor Organization (ILO) and other relevant international organizations. 


- China continues to hold bilateral dialogues and exchanges on human rights with various countries concerned on the basis of 
equality and mutual respect. 


- China continues to participate in human rights activities in the framework of the Asian-Pacific Region and Sub-region. 
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Introduction 


The realization of human rights in the broadest sense has been a long-cherished ideal of 
mankind and also a long-pursued goal of the Chinese government and people. 


Since the founding of the People's Republic of China in 1949, under the leadership of the 
Communist Party of China, the Chinese government, combining the universal principles of 
human rights and the concrete realities of China, has made unremitting efforts to promote 
and safeguard human rights. Hence, the fate of the Chinese people has changed 
fundamentally, and China has achieved historic development in its efforis to safeguard 
human rights. Itis worth mentioning that, since the introduction of the reform and opening-up 
policy at the end of 1978, China has enshrined respect for and protection of human rights in 
its Constitution as a major principle of government, and has taken effective measures to 
promote the cause of human rights, while enhancing the material and cultural life of the 
Chinese people and providing firm guarantees for their political, economic, cultural and social 
rights. Thus, a new chapter has opened in the history of the development of the cause of 
human rights in China. 


China is a developing country with a population of 1.3 billion, low per-capita share of 
resources, underdeveloped productivity and unbalanced economic and cultural development. 
Having just entered the stage of building a moderately prosperous society in an all-round 
way and accelerating socialist modernization, China is faced with the arduous tasks of 
reform, development and stabilization. Due to the influences and limitations of nature, 
history, culture, economic and social development level, and other factors, China still 
confronts many challenges and has a long road ahead in its efforts to improve its human 
rights situation. 


By putting people first, the Chinese government makes sure the constitutional principle that 
“the state respects and protects the human rights of its citizens” is implemented. While 
respecting the universal principles of human rights, the Chinese government in the light of 
the basic realities of China, gives priority to the protection of the people's rights to 
subsistence and development, and lawfully guarantees the rights of all members of society to 
equal participation and development on the basis of facilitating sound and rapid economic 
and social development. In the practice of governance, the Chinese government stands by 
the principle that development is for the people, by the people and with the people sharing its 
fruits, spares no effort to solve the most specific problems of the utmost and immediate 
concern to the people, promotes social equity and justice, and strives to ensure that all the 
people enjoy their rights to education, employment, medical and old-age care, and housing. 
The Chinese government persists in ensuring the people's position as masters of the 
country, expands citizens' orderly participation in political affairs at each level and in every 
field, improves the institutions for democracy, diversifies its forms and expands its channels, 
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carries out democratic election, decision-making, administration and supervision in 
accordance with the law to guarantee people's rights to be informed, to participate, to be 
heard, and to oversee. In addition, the Chinese government advocates strengthening 
international communication, dialogue and cooperation regarding human rights, collaborating 
with other countries to accelerate the healthy development of the international cause of 
human rights, and contributes its share to building a harmonious world of lasting peace and 
common prosperity. 


The Chinese government unswervingly pushes forward the cause of human rights in China, 
and, in response to the United Nations' call for establishing a national human rights action 
plan, has instituted the National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) on the 
basis of painstakingly summing up past experience and objectively analyzing the current 
situation. The plan defines the Chinese government's goals in promoting and protecting 
human rights, and the specific measures it is taking to this end. 


The plan was framed on the following fundamental principles: First, in pursuit of the basic 
principles prescribed in the Constitution of China, and the essentials of the Universal 
Declaration of Human Rights and International Covenant on Civil and Political Rights, the 
plan is aimed at improving laws and regulations upholding human rights and advancing the 
cause of China's human rights in accordance with the law; second, adhering to the principle 
that all kinds of human rights are interdependent and inseparable, the plan encourages the 
coordinated development of economic, social and cultural rights as well as civil and political 
rights, and the balanced development of individual and collective rights; third, in the light of 
practicality and China's reality, the plan ensures the feasibility of the proposed goals and 
measures, and scientifically promotes the development of the cause of human rights in 
China. 


The National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) involves broad participation by 
the relevant government departments and all social sectors. The Chinese government has 
established the "joint meeting mechanism for the National Human Rights Action Plan" for the 
purpose of working out a good plan. The Information Office of the State Council and Ministry 
of Foreign Affairs, two members of the "joint meeting mechanism”, take the responsibility of 
convening meetings. Other members include: Legislative Affairs Committee of the Standing 
Committee of the National People's Congress, Committee for Social and Legal Affairs of the 
Chinese People's Political Consultative Conference National Committee, Supreme People's 
Court, Supreme People's Procuratorate, National Development and Reform Commission, 
Ministry of Education, State Ethnic Affairs Commission, Ministry of Civil Affairs, Ministry of 
Justice, Ministry of Human Resources and Social Security, Ministry of Health, China 
Disabled Persons' Federation, and China Society for Human Rights Studies, altogether 53 
organizations. 
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A group of experts from universities and research institutions, including Nankai University, 
Shanghai Academy of Social Sciences, Shandong University, China University of Political 
Science and Law, Chinese Academy of Social Sciences, Beijing University, Wuhan 
University, Renmin University of China, and the Central Party School, also participated in the 
drafting and formulation of the plan. In the drafting and formulation process, joint meetings 
were held on many occasions to conduct thorough discussions with relevant government 
deparitments; several symposia were convened with representation from over 20 
organizations, such as China Law Society, All-China Lawyers' Association, China Legal Aid 
Foundation, China Environmental Protection Foundation, Chinese Society of Education, 
China Women's Development Foundation, China Foundation for Poverty Alleviation, China 
Foundation for Disabled Persons, and China Foundation for Human Rights Development, to 
solicit suggestions for revisions through thorough discussions among social and non- 
governmental organizations, universities and research institutions, and other social sectors. 


The National Human Rights Action Plan of China (2009-2010) is a document explaining the 
policy of the Chinese government with regard to the promotion and protection of human 
rights during the period 2009-2010, covering the political, economic, social and cultural 
fields. Governments and government departments at all levels shall make the action plan 
part of their responsibilities, and proactively implement it in line with the principle of "each 
performing its own functions and sharing out the work and responsibilities." All enterprises, 
public institutions, social and non-governmental organizations, press and media agencies, 
and the general public shall give vigorous publicity to this action plan, and expedite its 
implementation. Initiated by the State Council Information Office and the Ministry of Foreign 
Affairs, the "joint meeting mechanism for the National Human Rights Action Plan, 
comprising legislative and judicial organs and depariments under the State Council, is 
responsible for coordinating the implementation, supervision and assessment of the plan. 


The State Council has approved this action plan and has authorized its Information Office to 
promulgate it as follows. 
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Il. Guarantee of Economic, Social and Cultural Rights 


In 2009 and 2010, the state will take proactive and effective measures to offset the negative 
impacts of international financial crisis, and ensure the economic, social and cultural rights of 
all members of society. 


[I(1) Right to work 


Efforts will be made to promote employment and re-employment, and guarantee the 
legitimate rights and interests of workers. 


[1.1.1] 


[1.1.2] 


[1.1.3] 


[1.1.4] 


[1.1.5] 


Coordinating the rural and urban employment situations in accordance with the 
Law on Employment Promotion to secure the growth of employment. In 2009 
and 2010, an additional 18 million urban workers will be employed and 18 million 
rural laborers will move to cities or towns and find jobs there. The registered 
urban unemployment rate will be kept below 5 percent, and the priority is to find 
employment for college graduates and rural migrant workers. 


Widespread introduction of labor contracts will involve encouraging collective 
contracts, improving the mechanism of coordination among employers, 
employees and the government, implementing the minimum salary system and 
steadily raising workers' salary levels in accordance with the Labor Contract Law. 


Expanding vocational training to bring the total number of skilled workers to 110 
million nationwide, with technicians and senior technicians accounting for 5 
percent of all skilled workers and senior workers accounting for 20 percent of all 
skilled workers. 


Adhering to the principles of "safety first, with focus on prevention and taking 
comprehensive measures to guarantee production safety," strengthening labor 
protection, and improving production conditions in accordance with the Law on 
Safe Production. The goal is to reduce the number of deaths caused by industrial 
accidents per 100 million yuan GDP by 35 percent compared with the figure for 
2005, and the deaths per 100,000 workers in factories, mines and 
businesses by 25 percent. 


Solving labor disputes fairly and promptly to promote harmonious and stable 
labor relations; tightening supervision over salary payment, spreading the 
practice of employer leaving a deposit in banks to guarantee salary payment, and 
affixing the legal liability of deliberate default on payment in accordance with the 
Law on Mediation and Arbitration of Labor Disputes. 
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[I1(2) Right to basic living conditions 


Effective measures will continue to steadily raise the incomes of rural and urban residents, 
especially people with middle- and low-income, and improve the system of subsistence 
allowances so as to ensure the right of urban and rural residents to a basic standard of living. 


[1.2.1] 


[1.2.2] 


[1.2.3] 


[1.2.4] 


Raising citizens' incomes so that the average annual disposable income of urban 
residents will reach 15,781 yuan or more and that rural residents will see their 
net annual income increase by 6 percent every year from the 4,761 yuan in 
2008. 


Intensifying efforts in poverty-alleviation work so as to smoothly solve the food 
and clothing problems of the target population as soon as possible, gradually 
raise their incomes, and help them shed poverty and make good. In this regard, 
the "Raindrop Program" (Launched in November 2006 by the State Council 
Leading Group Office of Poverty Alleviation and Development, the program is 
aimed at training and qualifying 5 million young and middle-aged impoverished 
farmers and 300,000 demobilized soldiers from poverty-stricken areas for jobs 
elsewhere during the 11th Five-Year Plan period (2006-2010).) will provide pre- 
employment training for 1 million impoverished laborers and practical skill 
training for 10 million laborers every year. 


Building more commercial and affordable housing to improve the living conditions 
of urban families with middle- and low-incomes; improving the low-rent housing 
program and accelerating the pace to solve the housing problems of the urban 
poor; and strictly implementing the relevant systems regarding demolition 
permits, fund supervision, relevant agreements, evaluation, examination and 
approval of projects to be transferred, housing security, compensation and aid, 
and public hearings, so as to guarantee the legitimate rights and interests of 
people whose housing is demolished to make way for new construction. 


Improving the system of subsistence allowances. The state will revise the 
Regulations on Basic Living Allowances to Urban Residents, and formulate the 
Methods on the Measurement and Adjustment of Urban Basic Living 
Allowances, the Methods of Calculating the Income of Urban Families Entitled to 
Basic Living Allowances, and the Implementing Methods for the Classification of 
Urban Basic Living Allowances. It will accelerate the drafting of the Regulations 
on the Rural Basic Living Allowances to standardize the practices for rural basic 
living allowances, the screening of the beneficiaries and the classified aid to 
them, so that those in need will receive the necessary help and the level of 
allowance will be raised gradually. 
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[I1(3) Right to social security 


The insurance systems covering basic old-age pension, basic medical care, unemployment, 
work-related injury and maternity, as well as the social-aid system will be perfected, so as to 
raise the level of social security. 


[1.3.1] 


[1.3.2] 


[1.3.3] 


[1.3.4] 


The drafting of provisions supplementary to social security laws and regulations 
will be speeded up, and relevant system will be established or improved to 
strengthen the management, use and supervision of social insurance funds. 
Laws, regulations and policies regarding social insurance funds will be 
implemented to guarantee the sound management and safety of the funds. 


The coverage of various types of social insurance will be expanded. By 2010, the 
population covered by the urban basic old-age pension insurance is expected to 
exceed 223 million; that covered by basic medical care insurance, 400 million; 
that by unemployment insurance, 120 million; that by work-related injury 
insurance, 140 million; and that by maternity insurance, over 100 million. The 
population covered by rural social old-age pension insurance and corporate 
annuity will expand year by year. 


The pooling of social security funds will be raised to higher levels, with the 
pooling of funds for basic old-age pension insurance being raised to the 
provincial level while that for medical care, unemployment and work-related 
injury insurance being raised to the city (prefecture) level. The system of reserve 
fund for work-related injury insurance will be improved. 


The system of "Five Guarantees" (Guarantee of food, clothing, housing, medical 
care, and burial (education) expenses for elderly people, handicapped people 
and residents under the age of 16 living in the countryside who have lost the 
ability to work, have no sources of income and have no people to support them.) 
will be improved. The Methods on the Management of Rural Five-Guarantee 
Providers, the Standards for Rural Five-Guarantee Services, and the 
Construction Plan of Rural Five-Guarantee Facilities will be worked out. The 
"Xiaguang Program" (Launched by the Ministry of Civil Affairs in January 2007, 
using government investment and welfare lottery funds, this program intends to 
build and renovate nursing homes for people under the care of the system of 
Five Guarantees in rural areas in the period 2006-2010.) will be continued to 
ensure that rural residents under the care of the system of "Five Guarantees”" 
enjoy the average standard of living of local villagers. 
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[1.3.5] 


The system of aid to urban vagrants and beggars will be improved. The state will 
revise the Measures for Assisting and Managing Urban Vagrants and Beggars 
with No Means of Livelihood, and institute the Regulations on Aid to and 
Protection of Vagrant Minors, the Service Standards of Assistance and 
Management Centers, the Service Standards of Assistance and Protection 
Centers for Vagrant Minors, and other administrative rules and documents. More 
assistance and protection centers for vagrant children with complete sets of 
facilities will be constructed in cities at the prefectural level or above, and in key 
counties and districts. 


[N(4) Right to health 


The basic framework for a basic medical and health system covering the entire nation will be 
established so as to make China among the countries providing national basic health 


service. 


[1.4.1] 


[1.4.2] 


[1.4.3] 


The main goals expected to be reached in 2010 are: average life expectancy, 73 
years; infant mortality rate, below 14.9 per thousand; mortality rate of children 
under five, below 17.7 per thousand; mortality rate of pregnant and Iying-in 
women, below 40 per 100,000; and the free national immunity vaccination 
program for children, 95 percent in cities and 90 percent in the countryside. 


Expediting the establisnment of the basic medical care system. By 2010, the 
allowances from the budgets of governments at all levels to urban residents 
covered by medical insurance and rural residents covered by new rural 
cooperative medical services will be raised to 120 yuan per person annually. By 
2011, urban workers" basic medical insurance, urban residents' basic medical 
insurance and new rural co-operative medical services will spread to cover the 
entire nation, with the rate of people taking out such insurance policies and of 
those who participate in rural cooperative medical services both reaching 90 
percent or higher. The proportion of in-patient expenses to be reimbursed will be 
raised gradually, and the proportion and scope of outpatient expenses to be reim 
bursed will also be expanded. 


Improving basic medical and health services. Within three years, starting in 2009, 
efforts will be made to support the construction of 2,000 county-level hospitals 
(including traditional Chinese medicine hospitals), so that every county will have 
at least one up-to-standard hospital; 3,700 community health service centers and 
11,000 community health service stations will be built or renovated in cities. The 
construction of 29,000 township hospitals planned and financially supported by 
the central authorities will be completed, as will the renovation or expansion of 
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o atendimento 
dos adolescentes 
em conflito com 
a lei. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


prevê a imputabilidade penal aos 
18 anos, como direito fundamental 
corresponde cláusula pétrea e, 
portanto, não pode ser alterada, o 
que não significa 
irresponsabilidade e impunidade, 
porque os adolescentes autores 
dos atos infracionais estão sujeitos 
às medidas sócio-educativas, 
previstas no ECA, Reconhece que é 
necessária imediata implantação 
ou implementação dos programas 
relativos às medidas | sócio- 
educativas, que se têm mostrado, 
nos locais onde foram 
corretamente instalados, aptos a 
ser resposta social justa e 
prática de atos 
infracionais por adolescentes, com 
eficiência maior que a pura e 
simples retribuição penal e o 
consequente ingresso do jovem no 
sistema penitenciário. 

Portanto delibera que para o 
efetivo combate aos atos 
infracionais infanto-juvenil, é 
indispensável a adoção de todas as 
medidas políticas e administrativas 
(e também judiciais) no sentido de 
distribuição da justiça social, de 
modo a universalizar o acesso às 
políticas sociais públicas 
(cumprindo-se o comando 
constitucional da prioridade 
absoluta em favor das crianças e 
adolescentes) e a manutenção da 
imputabilidade penal a partir dos 
i8 anos de idade tem por 
fundamento critério de justiça e de 
política criminal adequados à 
realidade brasileira, devendo haver 


adequada à 





trabalho em elaboração permanente 


para o período 2008/2011 e foi criada uma Comissão Intersetorial. A implantação do Sistema Nacional de Atendimento 
Sócio-Educativo ao Adolescente em Conflito com a Lei (SINASE) está sendo realizada com base em planos estaduais de 
atendimento socioeducativo e em parcerias com órgãos governamentais e organizações da sociedade. O Programa de 
Implantação do SINASE é composto de várias ações, dentre as quais se destacam o Apoio à Municipalização e à 
Descentralização das Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (PPA 2004-2007) e Mobilização e Capacitação dos atores 
locais para suporte ao trabalho realizado pelo CREAS (PPA 2008-2011). Ambas visam a proporcionar o atendimento 
socioeducativo aos adolescentes em cumprimento de medidas judiciais, criando condições favoráveis à sua reintegração 
após o cumprimento de medidas, bem como promover ações de acompanhamento de egressos. 


Trata-se do incentivo ao reordenamento dos sistemas socioeducativos municipais e estaduais priorizando a 
implementação de serviços socioeducativos não-privativos de liberdade previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(art.112, itens III, IV, V da Lei 8069/90). Apoio aos governos estaduais para o cumprimento do art. 121 da Lei 8069/90 e 
humanização do atendimento nas unidades de internação. 


Atualmente, há um agravamento do perfil dos adolescentes nas unidades de internação paralelo a um aumento do 
percentual de capitais sem programas em meio aberto (de 55% em 2006 para 74% em 2007). De acordo com 
levantamento realizado em 08 Estados em 2006 e em 26 estados em 2007, 651 adolescentes cumprem medidas 
socioeducativas em cadeias públicas (SEDH, 2007). 70% dos Estados contam com, pelo menos, uma unidade de privação 
de liberdade em consonância com o SINASE. 


No âmbito do PROSINASE, existe ainda uma ação de Serviços de Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas, realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome junto às Secretarias 
Municipais de Assistência Social e a Comissão Intersetorial. 


A ação tem como objetivo promover a redução das situações de risco pessoal e social em decorrência de abandono, 
maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, entre outras que 
caracterizam o fenômeno da exclusão social dos indivíduos e famílias que tiveram seus direitos violados, visando à 
orientação, ao convívio e ao resgate de vínculos familiar e comunitário. E direcionado a crianças, adolescentes, jovens, 
pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas em situação de rua, migrantes, famílias em situação de risco pessoal e 
social decorrente da violação de direitos. 


Em 2006, a programação da assistência social foi organizada por níveis de proteção e graus de complexidade dos 
serviços: programas Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, de modo que o PPA teve a possibilidade de 
refletir as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004) e do SUAS. A Proteção Social Especial é a 
modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal 
e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 
cumprimento de medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. São serviços que 
requerem acompanhamento individual, e maior flexibilidade nas soluções de proteção. Da mesma forma, comportam 
encaminhamentos monitorados, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção protetiva e efetividade na 
reinserção almejada. 

No Brasil, há milhares de famílias em situação de vulnerabilidade social, cuja situação torna-se agravada pelos processos 
de violação de direitos como núcleo familiar ou de seus membros, exigindo, portanto, atenção diferenciada, especializada, 
com maior grau de complexidade. Nesse sentido, as ações de proteção social especial, em conformidade com a Política 
Nacional de Assistência Social, devem ser prestadas de acordo com a situação apurada, sendo caracterizadas como de 
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5,000 hospitals in key townships, resulting in one to three hospitals 
for each county. 


[1.4.4] Promoting equality in right to basic health services. Starting in 2009, a uniform 
health record for all residents will be established throughout the country. Regular 
health checkups will be conducted for people over 65 years old, so will be growth 
tests for infants below the age of three, prenatal examinations and postnatal visits 
for pregnant women and women who have given birth, and prevention and 
counseling services for sufferers of high blood pressure, diabetes, mental 
illnesses, AIDS and tuberculosis. Major public health programs will be carried out 
to prevent and control tuberculosis and other fatal diseases, spread national 
immunization, and ensure in-patient delivery of newborns by rural women. Other 
programs will be carried out to help those below the age of 15 receive Hepatitis B 
vaccines, eliminate risk posed by coal-burning fluorine poisoning, extract 
cataracts from poor patients to give back their eyesight, improve rural water and 
toilet facilities, and provide folic acid to rural women who are going to get 
pregnant and who are in their early pregnancy to prevent the birth of deformed 
babies. 


[1.4.5] Infectious diseases will be brought under control. Endeavors will be made to 
strengthen the prevention and treatment of AIDS, and the prevention and control 
of major infectious diseases. The coverage of direct reporting of infectious 
disease incidences by medical and health institutions at the county level and 
above will be 100 percent, and that by those at town and township level will be 80 
percent. The completeness and timeliness of such reporting will be 90 percent or 
above. Planned immunity will be made compulsory; the current zero rate of 
poliomyelitis will be maintained, and the incidence of the preventable measles will 
drop by 50 percent compared with the 2007 figure, and incidence of other 
preventable infectious diseases such as meningitis B, rabies and hemorrhagic 
fever will drop by 30 percent compared with the 2007 figures. The categories of 
immunity vaccines under state planning will be expanded, vaccination for rural 
residents and migrant population will be intensified, with priority being given to 
newborns, in-school students and other vulnerable persons, and the prevalence 
of Hepatitis B will be put under effective control. The prevention and treatment of 
parasitical and other endemic diseases will be tightened, so as to bring all 
relevant counties (cities and districts) up to the standards of control. 


[1.4.6] The Law on Food Safety will be enacted, and systems governing food and 
medicine production permits, compulsory test, market access, recall, and import 
and export inspection and quarantine will be put in place, and examination and 
supervision will be strengthened over the implementation of the Law so as to 
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[1.4.7] 


[1.4.8] 


ensure that the Law is enforced to the letter and our foodstuffs and medicines 
are safe. 


Providing safe drinking water for another 60 million rural population in 2009, so as 
to realize the goal of "halving the proportion of the population unable to 
sustainably get safe drinking water by 2015" set by the United Nations, ahead of 
schedule. 


More community sports facilities will be built for both urban and rural residents. By 
2010, such facilities per capita will reach 1.4 sq m, and public sporting facilities in 
urban neighborhoods and rural towns and villages will be markedly improved. 
National fitness programs will be further spread, mass sport organizations will be 
encouraged and the national fitness system will be improved. 


[(5) Right to education 


Priority will be given to compulsory education and rural education; vocational education will 
be developed with great efforts, and the quality of higher learning will be enhanced; after- 
school education will be promoted, so as to guarantee the citizens' right to equal schooling. 


[1.5.1] 


[1.5.2] 


[1.5.3] 


The Outline of State Medium- and Long-term Program on Education Reform and 
Development through 2020 will be worked out, and the goals, tasks, and main 
measures of reform and development will be defined. The final aim is to raise the 
overall educational level of Chinese citizens. 


Nine-year compulsory education will be comprehensively implemented to 
achieve a net enrollment rate of 99 percent in elementary schools, gross 
enrollment rate of 98 percent in junior high schools, and retention rate of 95 
percent for students during three years of junior high school. The efforts to 
eliminate illteracy among young and middle-aged people will continue, to cut the 
illiteracy rate among them to below 4 percent. The state will make sure that 
almost all the children of migrant workers will receive nine-year compulsory 
education, that children in medium-sized and large cities and economically 
developed areas will receive three years of pre-school education, and the 
number of rural children receiving one-year pre-school education will be in- 
creased markedly. 


The balanced development of compulsory education will be promoted, with 
emphasis placed on running every school well and caring for the healthy growth 
of every child. With an active response to the "inclusive education" advocated by 
the UNESCO, both the physical and the mental health of every child will be 


This is an unofficial version of the National Human Rights Action Plan of China (2009-2010), prepared by the 
Centre for Comparative and Public Law: http:/Ayww.hku.hk/ccpl/. In this version, while the text remains 





unchanged, paragraphs have been numbered for convenience. The original text is available at: 
http://english.gov.cn/official/2009-04/13/content 1284128.htm 





[1.5.4] 


[1.5.5] 


[1.5.6] 


[1.5.7] 


[1.5.8] 


10 


stressed. Special attention will be paid to raising the educational quality of rural 
schools and reforming urban schools that remain weak in teaching. 


The progress of rural education will be accelerated. The state will ensure 
teachers of middle and elementary schools in rural areas receive their salaries in 
full and on time and the schools" operating outlay is guaranteed. Renovation of 
the buildings of junior high schools in rural areas in central and western China, 
and building of clean school campuses in the new countryside will be carried out. 
Distance-education network of rural schools will be completed. Special programs 
will continue to attract college graduates to work at rural schools. For instance, 
they can apply for teaching posts at rural elementary and junior high schools, or 
volunteer to teach in western China. They may get free enrollment for a master's 
degree in education if they work for a certain period in rural schools. 


Vocational education will be boosted by building 2,000 key vocational practice 
bases with complete array of disciplines, good facilities and rich resources that 
can be shared by all. Support will also be given to the construction of a batch of 
county-level vocational education centers, secondary vocational schools and 100 
model vocational colleges. 


The central government has appropriated special funds for the project of 
improving the quality of undergraduate teaching and reform at institutions of 
higher learning. The 211 Program (This is a program of the Chinese government 
to give priority to the building of 100 key institutions of higher learning and a 
batch of key branches of learning in the 2íst century.) and the 985 Program 
(Launched by the Ministry of Education in May 1998, the program aimed at 
building a number of world-class universities and some universities with 
advanced international level that are well-known in the world.) will continue to 
quicken the construction of high-level universities. 


After-school education will be expanded. In 2009 and 2010, the central 
government will pool 3 billion yuan of lottery earnings to support the building and 
operation of after-school facilities, and by 2010 every county (district) across the 
country will have one venue for after-school activities to guarantee the right of 
minors to after-school education. 


The system of assistance to poor students will be improved by increasing budget 
inputs, implementing all policies concerning financial aid to such students, 
expanding the assistance coverage and raising the level of assistance. 
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[I(6) Cultural rights 


Effective measures will be taken to promote cultural undertakings and guarantee the citizens' 
basic cultural rights. 


[1.6.1] 


[1.6.2] 


[1.6.3] 


[1.6.4] 


Building a public cultural service system. A network of public cultural service 
facilities covering both urban and rural areas will be basically completed, which 
ensures that there are large theaters, public libraries, museums, art galleries, 
cinemas and mass-culture centers in all major cities; cultural centers, libraries 
and cinemas in counties (cities); cultural activity halls in rural administrative 
villages; and cultural centers in urban communities. In the central and western 
regions, 26,700 all-inclusive cultural stations will be built, rebuilt or expanded; 
and some 70,000 farmers' reading rooms will be set up every year. By the end of 
2010, the number of farmers' reading rooms across the country will reach 
237,000. A digital cultural service system covering urban and rural areas will be 
built with 1.115 billion yuan of state investment. 


Fulfilling the target set for the national cultural resources sharing project in the 
tith Five-year Plan. By the end of 2010, the 100TB digital resources 
construction task will be finished, with a branch center in each county and a 
grassroots service center in every village. 


Overall promotion of digitalized movie, radio and TV service. The national 
surface digital television broadcasting network, satellite live broadcasting system 
and mobile multimedia broadcasting system will be established and integrated, 
forming a vast content resource management system and an information 
integration, distribution and exchange platform, as well as a platform for 
integrating digital film programs. Mobile digital film projection jin 
rural areas will also be promoted. 


Implementing major culture industry projects strategy to expedite the 
construction of culture industry bases and regional culture industry groups with 
special characteristics. The growth of key culture industry enterprises and 
strategic investors will be promoted, encouraging non-public capital to enter 
culture industries permitted by current policies and promoting the development of 
private artistic performance troupes. Intermediary culture agencies, such as 
artistic performance agencies, intangible assets evaluation agencies and 
information and consultation agencies, will be developed in accordance with 
the law. 
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Encouraging cultural creativity and popularization. A special fund for cultural 
development and a special fund for the creation and performance of excellent 
theatrical programs will be established to support the creation of new programs in 
traditional operas as well as their training of performers and charity 
performances, and to boost cultural and artistic activities for the purpose of public 
welfare or as a demonstration. State-run art troupes are encouraged to perform 
at community-level venues. In 2009 and 2010, the state will invest 100 million 
yuan to provide some 300 mobile stages for art troupes and other grassroots 
cultural establisnments so that they can easily and regularly go to the countryside 
to stage performances. The government will appropriate 3.4 billion yuan, using 
live satellite broadcasting technology, to make radio and TV broadcasting 
available in 716,600 villages each with at least 20 households where electricity is 
available by the end of 2010. The fund will also help bring digital film projection to 
rural areas throughout the country, one showing per month in each village. 


Continuously making museums and patriotic education bases open to the public 
free of charge, and conducting studies for formulating laws and instituting 
systems regarding the guarantee of cultural undertakings of a public 
welfare nature. 


Intensifying efforts in the protection of intellectual property rights and punishing 
all infringements of IPR in accordance with the law to safeguard the legitimate 
rights and interests of IPR holders. A public patent search and service platform 
will be put in place. 


[I(7) Environmental rights 


Upholding the principle of harmonious development between man and nature and the 
rational exploitation and utilization of natural resources, China will take an active part in 
international cooperation in an effort to create an environment favorable for human existence 
and sustainable development and build a resource-conserving and environment-friendly 
society to guarantee the public's environmental rights. 


[1.7.1] 


By the year 2010, the emission of sulfur dioxide and the amount of chemical 
oxygen demand will be brought under control; the environment quality in major 
areas and cities will be improved and the deterioration of the ecological 
environment will be basically checked; and the environment is safe from nuclear 
and radiation hazard. In 2010, the amount of chemical oxygen demand and the 
emission of sulfur dioxide will be 10 percent lower than those in 2005, and the 
percentage of poor-quality surface water areas of Level V under the state's 
water-monitoring standards will be down by 4.1 percentage points from that of 
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2005. Meanwhile, the percentage of areas in the seven major water systems 
categorized as higher than Level III will increase by 2 percentage points, and the 
percentage of days in a year surpassing 292 days with better than Level-ll 
air quality in major cities will be up by 5.6 percentage points. 


Implementing the National Environment and Health Action Plan (2007-2015) by 
improving the legal, management, and scientific and technological support 
systems related to the environment and health to limit the impact of hazardous 
environmental factors on health, reduce the occurrence of environment-related 
diseases to safeguard the public health. This will help realize the compulsory 
targets for environmental protection set in the Outline of the 11th Five-year Plan 
and the UN Millennium Development Goals. 


Strengthening the rule of law in the sphere of environmental protection to 
safeguard the public's environmental rights and interests. Special actions will be 
taken to protect public health by intensifying monitoring over and punishing 
enterprises that discharge pollutants against the law, and by investigating and 
severely punishing acts and cases of violating laws and regulations on 
environmental protection. Environmental safety checkups will be conducted 
continuously, focusing on enterprises in the petroleum, chemical and smelting 
industries located by rivers and in densely populated areas to eliminate potential 
risk factors that threaten the environment. Supervision and management of 
dangerous chemicals, dangerous wastes and radioactive wastes will be 
strengthened to ward off environment-related risks. To promote open 
government administration, China practices the system of publicizing state 
policies, laws, regulations and project approvals, as well as releasing information 
on the handling of cases related to environmental protection. The work of 
handling public complaints and petitions will be improved to bring the role of the 
"12369" environmental protection hotline into full play, and to widen and smooth 
out the channels for people to report and complain to the government. 


Doing all we can to make the ratio of energy consumption per GDP unit in 2010 
around 20 percent lower than that in 2005. 


Developing renewable energy resources, and working toward the goal of 
increasing their consumption to 10 percent of the total energy consumption by 
2010. 


Implementing China's National Plan for Coping with Climate Change by slowing 
down greenhouse gas emission. While enhancing energy utilization efficiency 
and developing renewable energy resources to reduce the emission of carbon 
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dioxide, China will strive to maintain the discharge of nitrous oxide in the 
processes of industrial production at the 2005 level, to increase the forestry 
coverage to 20 percent, and increase the annual carbon sink by about 50 million 
tons of carbon dioxide over the level of 2005. By 2010, the country expects to 
have 40 million ha of improved grasslands, have 110 million ha of degraded, 
sand-encroached and alkaline grasslands treated, and raise to 0.5 the effective 
utility coefficient of agricultural irrigation water. At the same time, China will put 
around 90 percent of its typical forest ecological systems and national key wild 
animals and plants under proper protection, to increase the percentage of nature 
reserves to the total land area in the country to about 16 percent, and to treat 22 
million ha of desertifed land. Half of China's total wetland area is to be 
satisfactorily protected. 


In the 2009-2010 period, an additional 100,000 sq km of land that has suffered 
soil erosion previously will be treated comprehensively, and 120,000 sq km of 
land will undergo ecological restoration. The ecologically vulnerable environment 
of such rivers as the Heihe, Tarim and Shiyang will be improved. 


[I(8) Safeguarding farmers' rights and interests 


China will make great efforts to break the dual structure of urban and rural systems, speed 
up the construction of a new countryside and safeguard farmers' legitimate rights and 


interests. 


[1.8.1] 


[1.8.2] 


Guaranteeing farmers' land right. The government has made it a point to confirm 
and register rural land and issue land-right certificates, protect farmers' right to 
own and use their land and obtain profits from the land, and punish any actions 
violating the regulations on land management. The market for circulating the right 
to contract and manage land will be improved, where the farmers can turn over 
their land-use and contract rights by means of subcontract, lease, interchange or 
transfer, or by joining stock cooperatives, following the principle of voluntariness 
and with compensation. Overall reform of the collective forest ownership system 
is expected to make headway, aiming to ensure that farmers have equal right to 
manage collective forest land under contract and to ensure their status as the ma 
in player of operation. 


Protecting farmers' usufructuary right to their homesteads. On the principles of 
having a strict and efficient administration, raising efficiency and making it 
convenient for and beneficial to the people, the management of farmers' 
homesteads will be strengthened to better suit farmers' needs in their house 
construction. The examination and approval procedure for homesteads will be 


This is an unofficial version of the National Human Rights Action Plan of China (2009-2010), prepared by the 
Centre for Comparative and Public Law: http:/Awww.hku.hk/ccpl/. In this version, while the text remains 





unchanged, paragraphs have been numbered for convenience. The original text is available at: 
http://english.gov.cn/official/2009-04/13/content 1284128.htm 





[1.8.3] 


[1.8.4] 


[1.8.5] 


[1.8.6] 


15 


standardized and simplified, and made open through public bulletins to get the 
supervision of the villagers. Supervision over the distribution and use of 
homesteads in rural areas will be reinforced to raise the efficiency of homestead 
utilization in rural areas. 


Reforming the land requisition system by strictly defining land for public use and 
land for business purposes, gradually reducing the scope of land requisition and 
improving the compensation mechanism for land requisitioned. The requisition of 
collective land in rural areas in accordance with the law should follow the 
principle of same price for the same land, paying in full and in a timely manner 
reasonable compensation to the collective or farmers whose lands have been 
requisitioned. Meanwhile, the farmers' employment, housing and social security 
problems should be addressed properly. Farmers are allowed to take part in, in 
accordance with the law, the development and management of collective land 
used for non-public-welfare purposes that is not included in the overall land-use 
plan for urban construction. 


Raising farmers' income level. The Chinese government will increase the 
subsidies for grain-producing farmers by relatively a large margin each year, 
improving the dynamic mechanism for adjusting the comprehensive subsidies for 
agricultural production means in association with their price hikes. Efforts will be 
made to improve the price-forming mechanism for grain and other major 
agricultural products, as well as the protection system for the prices of 
agricultural products, and the regulatory system of the agricultural product market 
by steadily raising the minimum grain-purchase prices. The state will improve the 
methods of protecting the prices of other major agricultural products, 
and keep the prices of agricultural products at a reasonable level. 


Promoting equality between urban and rural areas in availability of basic public 
services. This will help balance the distribution of public resources between 
urban and rural areas, and enable the free flow of elements of production. A rural 
credit guarantee system is to be set up with government support, multi-party 
participation and market operation, and efforis will be made to accelerate the 
building of a mechanism for agricultural reinsurance that can split the risks of 
major disasters. The government will also speed up the building of a unified 
urban-rural human resources market to help farmers find jobs away from their 
hometowns or in non-agricultural employment within their regions, or setting up 
businesses after returning to their hometowns. 


Improving farmers' health. By 2010, a new rural cooperative medical care system 
will cover virtually all the rural residents. Every township will have a government- 
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run hospital, and every administrative village will have a clinic. Rural grassroots 
health and hygiene work will be strengthened to ensure that the pass rate of 
health and hygiene work at grassroots level reaches 80 percent in every county. 
China plans to solve the drinking water problem for 120 million people in rural 
areas in the period 2009-2010. This will make drinking water safe in villages that 
are now moderately or seriously haunted by fluorine, arsenic or schistosomes. To 
this end, the government will work out the 2010-2013 Plan for the Nationwide 
Safe Drinking Water Project in Rural Areas. 


Strengthening the protection of the rights and interests of rural migrant workers. 
Equal treatment for migrant workers and urban resident workers will be gradually 
realized in terms of payment, skill training, etc., and the treatment of the migrant 
workers regarding their children's education, public hygiene, as well as renting 
and purchasing of houses will be improved step by step. Working conditions of 
migrant workers will be improved, and coverage of industry-related injury 
insurance, medical care insurance and old age pension for migrant workers will 
be expanded. Methods for migrant workers underwriting basic old-age insurance 
policies will be formulated and implemented as soon as possible. Efforts will be 
made to push forward the reform of the household registration system to 
gradually relax the requirements for settling down in small and medium-sized 
cities. 


[I(9) Guarantee of human rights in the reconstruction of areas hit by the devastating 
earthquake in Wenchuan, Sichuan Province 


The massive earthquake which struck Wenchuan, Sichuan Province, on May 12, 2008 
caused colossal life and property losses to the areas hit. The State Council specially enacted 
the Regulations on Post-Wenchuan Earthquake Rehabilitation and Reconstruction and the 
General Plan for Post-Wenchuan Earthquake Restoration, decided to finish the major 
reconstruction tasks, make the basic living conditions of the victims and the economic 
development level of the quake-hit areas restore to or exceed the pre-quake levels in three 
years' time, and attain the goal that every family has a house to live in as well as an income 
from employment, with social security for everyone. 


[1.9.1] 


[1.9.2] 


Basically completing rebuilding of collapsed or seriously destroyed farmers' 
houses to ensure that quake survivors can move into new houses by the end of 
December 2009. 


Taking a range of measures to resolve the problem of employment for over 1 
million people in the restoration areas included in the plan, with emphasis on 
finding a job for at least one member of each jobless family. In these areas, 
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urban residents' average disposable income and rural residents' average net 
income will surpass the levels before the earthquake, with a secured basic living 
standard for all people in the quake-devastated areas. 


Rebuilding and restoring elementary and middle schools to high quality. Priority is 
given to restoring and rebuilding county-level hospitals and public service 
institutions for disease prevention and control, women's and children's healthcare 
and family planning, as well as township level clinics and major township family 
planning service stations. 


Respecting earthquake victims. Registering the names of people who died or 
disappeared in the earthquake and making them known to the public. 


Persistently supervising and checking the use of relief funds and materials to 
ensure that they are all sent to and used for people in the disaster-hit areas and 
for the smooth progress of the rehabilitation and reconstruction work. 
Regulations have been worked out and improved for the management and use of 
relief funds donated by society, stressing special checks on major areas and key 
links. The people are given full scope in their supervisory role. Any illegal acts of 
embezzlement, or unauthorized withholding or misappropriation of relief funds or 
materials will be investigated and severely dealt with in accordance with the law. 


Implementing the Law on Earthquake Prevention and Disaster Reduction and 
other relevant laws and regulations to provide better legal guarantee for future 
precautions against earthquakes and disaster reduction. Knowledge of disaster 
reduction and the necessary precautions against disasters should be made more 
widely known through campaigns to popularize them, and education in this 
regard should be included in the national education system. Disaster-reduction- 
related knowledge should also be integrated into the activities of spreading 
cultural, science and technology and hygiene knowledge in the countryside. The 
construction of emergency shelters and venues for disaster relief should be 
included in urban and rural planning. 


Il. Guarantee of Civil and Political Rights 


In the period 2009-2010, China will continue to strengthen work to improve democracy and 
the rule of law, improving systems for democracy, diversifying the forms of democracy and 
expanding the channels of democracy, strengthening the protection of civil rights in the 
execution of administrative laws and in judicial practices, and raising the level of ensuring 
people's civil and political rights. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


por parte dos defensores dos 
Direitos Humanos luta 
intransigente no sentido da sua 
manutenção em sede 
constitucional. 

(...) A IX CNDH resolve: 

2. Acompanhamento sócio- 
psicológico e econômico para as 
famílias com crianças e 
adolescentes em situação de risco 
ou cumprindo medida  sócio- 
educativa; 

6. Responsabilização 
gestores públicos 
cumprem o ECA 


legal dos 
que não 
no que diz 


respeito à existência de itens para 
a execução adequada da medida 
sócio-educativa de internação; 


7. Garantir, nos centros de 
educação para adolescentes 
autores de atos infracionais, o 
tratamento psicoterapêutico, além 
do clínico, odontológico, 
psicológico, pedagógico e 
assistência social. 


VII 
dos 
do 


Deliberações da 
Conferência Nacional 
Direitos da Criança e 
Adolescente 

Realizar ações de sensibilização e 
formação pública, através dos 
meios de comunicação, audiências 
públicas, campanhas, divulgando a 
natureza pedagógica das medidas 
sócio-educativas, junto a 
sociedade geral. 


Identificar e fortalecer a rede de 
ações de promoção e garantia dos 
Direitos da Criança e do 





trabalho em elaboração permanente 


média e de alta complexidade. A proteção de média complexidade refere-se ao atendimento às famílias e aos indivíduos 
com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. A proteção de alta 
complexidade diz respeito à proteção integral para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e/ou situação 
de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário. 


Assim, visando a assegurar proteção social às pessoas e às famílias em situação de vulnerabilidade social, o Programa 
Proteção Social Especial é estruturado pelas ações que financiam serviços sócio-assistenciais de média e alta 
complexidade, vinculados a situações, conforme já dito, em que ocorreu rompimento de vínculos familiares (por exemplo, 
crianças e adolescentes em situação de abandono ou que necessitam de afastamento temporário de seus familiares ou 
responsáveis, população de rua, atendimento domiciliar, habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência, etc). Há 
também a ação de projetos de estruturação da rede física de atendimento da proteção social especial. 


Dentre os indicadores do Programa, contemplam essa meta os seguintes: 


1) Percentual de Crianças em Situação de Vulnerabilidade Atendidas pelos Serviços De Proteção Social 
Especial 

Não há índice previsto para o fim do PPA, visto que o indicador se refere tão somente ao percentual de atendimento a um 
segmento específico em relação aos serviços de proteção social especial. Isto é, não há meta percentual para 
atendimento a um segmento específico. E importante comentar que os serviços de atendimento à criança e ao 
adolescente são integrados. Não há, portanto, como tratar em separado o número de crianças e/ou adolescentes 
atendidos. 


2) Percentual de Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade Atendidos Pelos Serviços de Proteção Social 
Especial 

Não há índice previsto para o fim do PPA, visto que o indicador se refere tão somente ao percentual de atendimento a um 
segmento específico em relação aos serviços de proteção social especial. Isto é, não há meta percentual para 
atendimento a um segmento específico. E importante comentar que os serviços de atendimento à criança e ao 
adolescente são integrados. Não há, portanto, como tratar em separado o número de crianças e/ou adolescentes 
atendidos. 


Principais Resultados: 


Foram atendidos 50.834 crianças e adolescentes, em 403 Municípios, que se encontram em situação de abandono ou 
precisam de afastamento temporário de seus familiares ou responsáveis, em virtude da ocorrência de ameaça ou violação 
de direitos. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base: 2006, Caderno 17 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento, 2007). 

Foi criada uma ação de financiamento do MDS no programa multisetorial de Fortalecimento do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (PROSINASE), da SPDCA, criado no PPA 2008/2011. SPDCA deverá financiar capacitações 
da rede de CRAS e CREAS. 

PERSPECTIVAS: No âmbito do Programa de Proteção Social Especial, um outro indicador refere-se ao Percentual de 
Jovens em Situação de Vulnerabilidade Atendidos pelos Serviços de Proteção Social Especial. Devido ao fato de a Proteção 
Social Especial não possuir modalidade de atendimento a jovens (este nível de proteção vem atendendo crianças, 
adolescentes, adultos e idosos em situação de risco e vulnerabilidade social), razão pela qual é necessário discutir a 
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[(1) Rights of the person 


China will 


improve its preventative and relief measures to protect citizens' personal rights in 


every process of law enforcement and judicial work. 


[1.1.1] 


[11.1.2] 


[1.1.3] 


[11.1.4] 


The state prohibits the extortion of confessions by torture. Evidence will be 
collected in accordance with the legally prescribed process. It is strictly forbidden 
to extort confessions by torture and to collect evidence by threat, enticement, 
deceit or other unlawful means. Anyone who coerces confessions out of a 
suspect by torture, corporal punishment, abuse or insult shall be handled in 
accordance with the seriousness of the acts and consequences. If the case 
constitutes a crime, criminal responsibility shall be investigated in accordance 
with the law. 


The state prohibits illegal detention by law enforcement personnel. Taking a 
criminal suspect in custody, changing the place of custody, or extending the term 
of detention must be carried out in accordance with the law. Wrongful or 
prolonged detention shall be prevented. The state will improve the measures of 
providing economic compensation, legal remedies and rehabilitation to victims. 
Those who are responsible for illegal, wrongful or prolonged detention shall be 
subjected to inquiry and punished if found culpable. 


Death penalty shall be strictly controlled and prudently applied. Every precaution 
shall be taken in meting out death sentence, and the system of death sentence 
with a two-year reprieve shall be improved. If a criminal sentenced to death with 
a two-year reprieve commits no intentional offense during the suspension period 
of the sentence, he/she will not be executed at the end of such suspension 
period, and his/her punishment will be commuted in accordance with the law. 


The state implements stringent judicial procedures for death sentences, and 
improves such procedures for review. Death penalty cases shall be handled in 
accordance with the relevant articles of the Criminal Law and the Criminal 
Procedure Law. China adheres to the basic principle of legally prescribed 
punishment for each specified crime, suitable punishment for each crime, 
criminal law equally applicable to everyone, public trial and statutory procedures. 
kt attaches equal importance to procedural impartiality and substantive 
impartiality, and guarantees the full execution of litigation rights (including the 
right to defense) of criminal suspects and defendants. China sticks to the 
principle of public trial for death penalty cases of second instance, so as to 
ensure the integrity of such cases. Apart ffom the death sentences given by the 
Supreme People's Court in accordance with the law, all death sentences must be 
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reported to the Supreme People's Court for review and approval. The People's 
Procuratorate shall tighten its supervision over death penalty cases in 
accordance with the law. 


The state establishes and improves supervisory mechanisms for enforcement of 
law and administration of justice. The state shall rigorously implement a 
responsibility system in law enforcement, a law enforcement quality evaluation 
system, a system of accountability for cases mishandled, a system of leadership 
accountability, and a system of resignation. In accordance with the law, China 
punishes unlawful infringements of citizens' personal rights by state functionaries 
taking advantage of their positions and powers. Judicial officers shall be 
punished for infringements of citizens' personal rights, such as extracting 
evidence illegally or by violence, in accordance with the law. 


[(2) Rights of detainees 


The state 
measures 


[11.2.1] 


[1.2.2] 


[1.2.3] 


[11.2.4] 


will improve the legislation concerning prison management and take effective 
to ensure detainees' rights and humanitarian treatment. 


The state will make efforis to improve the laws, regulations, policies and 
measures related to the protection of detainees' rights and humanitarian 
treatment. 


In accordance with the law, the state strictly carries out every procedure in the 
execution of criminal punishment, such as taking a convict into custody, 
commutation, parole, temporary serving of a sentence outside prison and release 
from prison. The procedures for law enforcement shall be further standardized, 
so as to ensure that they are rigorous and detailed, and that the legal documents 
and warrants provided at every stage of law enforcement are 
authentic, properly kept and documented in files. 


The state is improving the system of accountability, the system of publication, the 
system of performance evaluation and examination, and the system of 
investigating wrongdoing in law enforcement in prisons and detention houses; it 
is establishing a supervisory system and a power-restraint mechanism for law 
enforcement, and intensifying investigation into illegal activities committed during 
law enforcement and punishing those who are held accountable. 


Effective measures shall be taken to prohibit such acts as corporal punishment, 
abuse, insult of detainees or the extraction of confessions by torture. All 
interrogation rooms must impose a physical separation between detainees and 
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interrogators. The state establishes and promotes the system of conducting a 
physical examination of detainees before and after an interrogation. 


[1.2.5] The state is further improving the system of treatment for detainees. The rules 
regarding detainees' correspondence, meeting with people, entertainment, and 
family visits shall be improved. The state is improving the sanitation management 
system for detainees as well as their medical treatment, and promoting 
standardized management of detainees' life and health care. The state will pay 
attention to individualized education and correction of detainees, popularizing 
and intensifying education concerning mental health and psychological 
counseling. More funds will be made available to improve the environment and 
conditions for detainees in prisons and detention houses, and to help cover the 
expenses for daily supplies, overhead, the purchase and wear 
and tear of equipment, maintenance and other expenditures. 


[11.2.6] The state is improving an open system of law enforcement in prisons and 
detention houses by making public detainees' rights as well as the law- 
enforcement standards and procedures to detainees, their families and society at 
large. Supervision is effectively carried out over law-enforcement activities in 
prisons and detention houses by providing complaint services (letter boxes or 
telephone numbers), directly meeting leaders of prisons or detention houses, or 
hiring public supervisors. 


[1.2.7] The state is intensifying real-time supervision conducted by the people's 
procuratorate on law enforcement in prisons and detention houses. For 
detainees' convenience, complaint letter boxes are set up in their cells, and a 
detainee may meet the procurator stationed in a prison or detention house by 
appointment, if the former feels he has been abused and wants to make a 
complaint. 


[(3) The right to a fair trial 


The state, in accordance with the law, guarantees the rights of litigants, especially those 
charged with criminal offences, to an impartial trial. 


[1.3.1] The state takes effective steps to guarantee the lawful, timely and impartial trial 
of all cases, and ensures clear facts, sufficient evidence and legitimate trial 
procedures. 


[11.3.2] The information of open trials shall be fully released. As for open trial cases, the 
people's court shall announce, three days before the opening of the session, the 
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summary of the case to be heard in public, the name of the defendant, and the 
time and place of the court session. People's courts are required by law to give 
the reasons for cases that are not tried opently. 


When trying cases openly, the court allows for evidence to be provided opently, 
witnhesses to be questioned openly, all arguments made openly, and all 
judgments announced openly. Citizens with valid certificates may attend any 
open court session. 


People's courts with necessary conditions shall record or video their court 
sessions and major relevant trial activities, and establish audio-visual archives of 
trial work. The parties concerned may, in accordance with the law, consult or 
duplicate materials documented by the courts. 


The state encourages the higher people's courts at all levels to intensify their 
efforis to publicly release their judgment paper that has come into effect by 
working out detailed measures, such as via publications, local networks or the 
Internet. 


The state takes concrete measures to ensure people's jurors' right to participate 
in court trials in accordance with the law, allowing them to exercise their voting 
right independently in a collegial panel concerning the facts determined and the 
application of law in the judgment. 


The state encourages the revision and abolition of various laws, regulations and 
regulatory documents that are inconsistent with the Lawyers Law; guarantees 
lawyers' rights to meet, correspond with and review files of persons in custody, 
and to conduct investigations and collect evidence. The state also guarantees 
the personal rights of lawyers and their right to debate or defend when they carry 
out their duties. 


The state expands the targeted recipients and scope of judicial assistance. In 
light of relevant rules and actual case situation, the litigation fees shall be 
lowered by simplifying the procedures and increasing the range and sums of 
litigation costs that can be deferred, reduced or exempted in accordance with the 
law. The state promotes legislative work to provide national assistance to victims 
of crime, specifying the conditions, standards and procedures for such national 
assistance. 


The state is strengthening the legal aid system, and fulfilling the government's 
responsibility in this regard. It is also expanding the coverage of legal aid and 
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increasing related funding, to extend convenient, rapid and sound legal aid to 
more poor people. 


[11.3.10] The state is revising the State Compensation Law, and clarifying compensation 
issues, involving the applicant, the categories and scope, the organs under 
compensatory obligation, as well as the procedures, means and calculating 
standards, thus guaranteeing citizens, legal persons and other entities in their 
obtaining of state compensation. 


[(4) Freedom of religious belief 


China fully implements the policy of freedom of religious belief, and, in accordance with the 
law, manages religious affairs and protects citizens' freedom of religious belief. 


[11.4.1] The state, in accordance with the law, protects normal religious activities, as well 
as the lawful rights and interests of religious bodies, venues of religious activities 
and religious believers. 


[11.4.2] The state implements the Regulations on Religious Affairs, improves relevant 
auxiliary regulations and enacts relevant local laws and regulations to guarantee 
freedom of religious belief of citizens. 


[11.4.3] The state protects its citizens from being compelled to believe in or not believe in 
any religion, and from any discrimination on the grounds of religious belief, and 
guarantees the rights and interests of religious believers. 


[11.4.4] The state respects ethnic minorities' religious beliefs, and protects their religious 
cultural heritage. It continues to make necessary investments in the maintenance 
and reconstruction of temples, mosques and other religious facilities of important 
historical and cultural value in ethnic-minority areas. 


[1.4.5] The state gives full play to the positive role of religious circles in the promotion of 
social harmony and socio-economic development. It also encourages and 
supports religious circles in launching social welfare programs, exploring 
methods and channels for religions to better serve society and promote the 
people's well-being. 


[(5) The right to be informed 


The Chinese government will make more efforts to keep the public informed of government 
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affairs, and improve relevant laws and regulations, so as to guarantee citizens' right of 
information. 


[1.5.1] 


[11.5.2] 


[1.5.3] 


[11.5.4] 


[11.5.5] 


By implementing the Regulations on the Disclosure of Government Information, 
the state will make comprehensive, regular assessments of the work of the 
government and relevant departments about the disclosure of government 
information, examine and urge organizations responsible for public affairs 
management to make public of information related to government affairs, and in 
accordance with the law call to account personnel in charge and people directly 
responsible who violate the Regulations. Local regulations concerning how to 
make known to the public government affairs will be improved. 


A comprehensive system ensuring transparency in government affairs will be 
gradually put in place. Governments at town and town-ship levels shall make 
public the implementation of relevant state policies regarding rural work, their 
revenue and expenditure, and their use of various kinds of special funds. 
Governments at the county or city levels shall mainly publicize plans about local 
development, the examination and approval of major projects and their 
execution, government procurement details, the requisition of lands, demolition of 
houses and so on. Provincial governments shall mainly publicize policies and 
overall plans for local economic and social development, fiscal budget reports 
and final account reports, and property transactions. E-government will be 
promoted to gradually achieve the goal that governments above the county level 
and their deparitments each has a website and most government organs and 
public institutions each has a hotline. 


Government news release system and the spokesperson system will be 
improved. The state will make greater efforts to train spokespersons and news 
release staff, releasing news in various forms, enhancing the quality of press 
conferences, releasing government in-formation in a timely, accurate and 
authoritative manner, so as to increase the transparency of government work 
and improve the level of information service by the government. 


The state will release information on natural disasters, emergencies and 
production safety accidents in a timely and accurate manner, and in accordance 
with the law, and publicizes timely the results of investigation and handling of 
serious or exceptionally serious production safety accidents. 


The state will make efforts to make village affairs more transparent. Catalogues 
of information regarding village affairs to be released to the public will be 
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compiled by county-level organs, so as to make the publicity of village affairs 
more standardized. 


[(6) The right to participate 


The government will expand citizens' participation in political affairs in an orderly way at all 
levels and in all sectors, so as to guarantee citizens' right to participate. 


[1.6.1] 


[1.6.2] 


[1.6.3] 


The people's congress system will be improved. Revisions will be made to the 
Election Law to improve the election system. Deputies to the people's 
congresses will be elected according to the same ratio of population in both 
urban and rural areas; the proportions of deputies ffom among ethnic minorities, 
returned overseas Chinese, women, grassroots workers, farmers and migrant 
workers in the total number of deputies to people's congresses at all levels will be 
increased appropriately, and the close ties between the deputies and their 
constituencies will be maintained. Earnest measures will be taken to ensure that 
deputies to people's congresses exercise their functions and powers in 
accordance with the law. 


Political consultation will be incorporated further in the decision-making 
procedures, and the effectiveness of the participation and deliberation of state 
affairs by personages from non-Communist parties and people with no political 
affiliation will be enhanced. The ratio of personages from non-Communist parties 
and people with no political affiliation holding leadership positions in government 
deparitments, particularly principal positions, will be appropriately increased. 
Respect will be shown to opinions and suggestions raised by people from non- 
Communist parties and people with no political affiliation at CPPCC meetings, 
guaranteeing their right to make inspections, take part in investigations and 
examinations, submit proposals and report social conditions and public opinion. 


The system of people's self-governance at the grassroots level will be improved, 
its scope expanded, and the system of democratic management perfected. The 
amendment of the Organic Law of the Villagers Committee will be pushed ahead, 
and the level of villagers' self-governance and democratic management 
enhanced. The coverage of direct elections of urban neighborhood committee 
members will be expanded, aiming to reach 50 percent by 2010. The democratic 
management system in enterprises and public institutions, with workers' 
conferences as its basic form, will be improved; the workers and staff are 
encouraged to share part of the management duties, and their legitimate rights 
and interests are safeguarded. Exploration shall be made for new methods and 
approaches by which neighborhood and social organizations in urban areas 
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participate in neighborhood management and services, and the existing forms of 
social participation in urban communal affairs, including democratic hearing and 
coordination meetings, shall be improved. Effective methods and approaches 
shall be explored to let the floating population participate in residents' self- 
governance in the neighborhoods they usually live in. 


[11.6.4] Democratic and scientific decision-making will be promoted to expand public 
participation in the decision-making process. In principle, public opinions will be 
solicited when laws, regulations or public policies which are closely related to the 
interests of the people are formulated. Institution building will be promoted for 
holding public hearings on the legislation of important laws and regulations, 
soliciting public opinions for the formulation of major policies and measures, and 
holding expert consultation or third-party verification when making decisions over 
major issues. 


[1.6.5] Guarantee will be extended to trade unions, women's federations, youth 
federations and other mass organizations for them to carry out their work in 
accordance with the law and their respective charters. The channels will be 
broadened to support mass organizations to participate in social management 
and public services, so as to protect the people's legitimate rights and interests. 
The government will earnestly solicit opinions from the mass organizations when 
formulating relevant laws, regulations and public policies. 


[11.6.6] The construction and management of social organizations will be strengthened to 
enhance their functions in serving society. Revisions will be made to the 
Regulations on the Registration and Management of Social Organizations, 
Interim Regulations on the Registration and Management of Private Non- 
enterprise Entities, and Regulations on the Management of Foundations to 
ensure social organizations conduct activities in accordance with the law and 
their respective charters. The government encourages social organizations to 
participate in social management and public services, encourages the 
establishment of private non-enterprise entities in the fields of education, science 
and technology, culture, health care, sports and public welfare. It gives play to 
the social functions of social organizations such as industry associations, 
societies, and cnambers of commerce, and develops and standardizes all kinds 
of foundations to promote programs for the public good. 


[(7) The right to be heard 


The state will take effective measures to develop the press and publications industry and 
ensure that all channels are unblocked to guarantee citizens' right to be heard. 
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Institutional guarantees for the legitimate rights of news agencies and journalists 
will be strengthened, the legitimate rights and interests of news agencies, 
journalists, editors and the person(s) concerned in news items safeguarded, and 
journalists' right to gathering materials, criticize, comment and publish ensured in 
accordance with the law. The government will continue to push forward the 
reform and development of television stations, radio stations, the Internet and the 
newspaper industry. Efforts will be made to reach the goal of 1,000 people 
having 90 daily newspapers and every family having 0.3 news-paper, on 
average, by 2010. 


Laws, regulations and rules governing the Internet will be improved to promote 
the orderly development and application of the Internet and guarantee citizens' 
right to use the Internet in accordance with the law. 


Laws and regulations related to the press, publishing, radio, film and television 
will be improved. The amendment of the Regulations on the Administration of 
Publications will be launched, and the responsibility of people's governments at 
all levels in protecting legal publications will be clearly spelled out. The 
government will research and draft the Regulations on Copyright Protection of 
Folk Literature and Artistic Works, and improve the legislation and systems 
regarding the guarantee of radio and television transmission, and motion 
pictures. 


The state will give full play to the positive role of social organizations in 
expanding public participation and reporting their petitions for improvement of the 
self-governance capability of society. The proportions of deputies from social 
organizations to the Chinese People's Political Consultative Conference 
(CPPCC) at all levels will be increased. People's governments at all levels, when 
formulating major laws, regulations and public policies, will solicit opinions and 
comments from social organizations. Industry associations and chambers of 
commerce will solicit suggestions from their respective trades and enterprises; 
learned societies and research societies will study the demands of the common 
people; foundations and organizations of a public welfare nature will report to 
authorities the appeals and demands of the underprivileged; and neighborhood 
organizations in both urban and rural areas will get to know social conditions and 
public opinions better. All these measures are aimed at guiding people to 
express their opinions in a reasonable way and participate in public affairs in an 
orderly way. 


The channels for people to make complaints in the form of letters and visits will 
be broadened and remain unblocked. The government will open up different 
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channels, including Green Post, special telephone lines, online complaints and 
agencies, to ensure that the people can voice their petitions by letter, fax, e-mail 
or other written forms. A nationwide complaint information system will be built, a 
state-level office to deal with complaints set up, and a system to solicit 
suggestions from the people established and improved, so as to make it 
convenient for the people to voice their petitions, report problems and offer 
suggestions. We will persist in the system that Party and government leaders 
read letters ffom the people and make comments or issue instructions on them 
and receive visitors on a regular basis. Efforts will be made to improve the 
system in which Party and government leaders, deputies to Party congresses, 
deputies to people's congresses and CPPCC members take the initiative to 
contact people who make complaints through letters and visits, so as to 
safeguard the people's legitimate rights and interests. 


[Il(8) The right to oversee 


The state will improve laws and regulations, and explore scientific and effective approaches 
to improve the mechanism of restraint and supervision, and guarantee the people's right of 
democratic supervision. 


[1.8.1] The Law on the Supervision by the Standing Committees of People's 
Congresses at All Levels shall be implemented to strengthen supervision by the 
people's congresses' over administrative, trial and procuratorial organs, focusing 
on conspicuous problems that have a bearing on the overall situation of reform, 
development and stability, affect social harmony or cause strong public 
resentment. In the period 2009-2010, the Standing Committee of the National 
People's Congress will hold hearings and deliberate on reports of the State 
Council concerning the building of the rural social security system and efforis to 
improve employment and reemployment; and reports of the Supreme People's 
Court on strengthening enforcement of court rulings in civil cases, and special 
reports of the Supreme People's Procuratorate on strengthening inspection of 
malfeasance and other work. It will continue to strengthen examination and 
supervision of plans for national economic and social development, and of 
budgets and final accounts. It will earnestly organize for inspection on the 
enforcement of the Trade Union Law, Stock-breeding Law, the Law on Food 
Safety and other laws, do a good job in the follow-up and supervision of any 
suggestions proposed in inspection reports on the enforcement of the Labor 
Contract Law, Compulsory Education Law, Law on the Protection of Minors and 
other laws. It will also strengthen examination and supervision regarding whether 
normative documents conform to the Constitution and laws. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Adolescente articulando e 
divulgando as ações nas diversas 
regiões sobre aplicação e execução 
das medidas sóco-educativas. 


Identificar e fortalecer a rede de 
ações de promoção e garantia dos 
direitos da criança e do 
adolescente, bem como implantar 
os SIPIAs (1 e 2) a fim de 
aprimorar o acompanhamento das 
execuções dos programas sóco- 
educativos inclusive | com a 
discussão nos municípios e 
regiões. 


Implantar programas sócio- 
educativos e de orientação e apoio 
sócio-familiar, assegurando 
equipes multidisciplinares, 
intervenção intersetorial e o 
envolvimento da comunidade, 
mediante estabelecimento de 
parcerias, quando necessário a fim 
de promover a descentralização do 
atendimento ao adolescente em 
conflito com a lei. 


Os estados deverão promover 
especialização, capacitação e / ou 
qualificação de todos os 
operadores da rede de 
atendimento a partir da medida de 
informação até os programas de 
atendimento do adolescente 
egresso, sendo os projetos 
pedagógicos adequados às 
diretrizes a serem editadas pelo 
Conselho Nacional e Estadual dos 
Direitos da Criança e do 


trabalho em elaboração permanente 


conveniência de manutenção do presente indicador. Não há índice previsto para o fim do PPA, em razão das dificuldades 
colocadas. 

Pretende-se finalizar a implantação de programas municipais em meio aberto nas capitais ainda em 2008. Ao longo dos 
anos de 2009 e 2010, espera-se implementar 618 CREAS para a municipalização das medidas socioeducativas em meio 
aberto. Além disso, pretende-se apoiar 23 estados em 2008, a 24 Estados em 2009 e a 25 Estados em 2010. Espera-se, 
assim, estabelecer uma rede de suporte ao trabalho realizado pelos CREAS. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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[1.8.2] The democratic supervision mechanism of the CPPCC will be improved, making 
institutional improvements in the links of getting information, communication and 
feedback to guarantee unblocked channels for democratic supervision and 
enhance the quality and efficiency of democratic supervision. Full play will be 
given to the role of CPPCC bills and proposals in democratic supervision, and 
government depariments concerned shall handle them seriously, and give formal 
replies without delay. 


[11.8.3] The people's supervision over administrative, trial and procuratorial organs will 
be strengthened, and efforts will be stepped up to exercise supervision over law 
enforcement, and government honesty and efficiency. The special supervisor 
system will be further improved to strengthen supervision over administrative 
organs and their functionaries. The state will explore and experiment with the 
special examiner system to supervise, together with other forms of supervision, 
court operation and judicial officers in terms of trial style, style of work, 
professional ethics, honesty and self-discipline. The state will explore and 
experiment with the special inspector system, reform and improve the people's 
supervisor system, and supervise procuratorial organs, together with other forms 
of supervision. 


[1.8.4] The state will guarantee citizens" rights to criticize, give advice to, complain of, 
and accuse state organs and civil servants, and give full play to the role of mass 
organizations, social organizations and the news media in supervising state 
organs and civil servants. 


[1.8.5] Laws and regulations on the prevention and punishment of corruption will be 
strictly implemented, so will rules that require leading cadres to be clean and self- 
disciplined. Supervision over principal leading cadres will be earnestly 
strengthened to ensure the correct exercise of power. Full play will be given to 
the role of administrative supervision to resolutely stop unhealthy practices that 
hurt the fundamental interest of the public, and effective measures will be taken 
to deal with major issues that cause strong public resentment. 


II. Guarantee of the Rights and Interests of Ethnic Minorities, Women, Children, 
Elderly People and the Disabled 


In the period 2009-2010, China will take further measures to protect the rights and interests 
of ethnic minorities, women, children, elderly people and the disabled. 
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[HIK(1) The rights of ethnic minorities 


China is a unified country composed of 56 ethnic groups identified and acknowledged by the 
central government. The 55 minority ethnic groups - Han Chinese not included - have a total 
population of 106.43 million, accounting for 8.41 percent of the total population of China 
(Based on statistics released after the fifth national census in 2000). In China, all ethnic 
groups are equal, and the state protects the lawful rights and interests of ethnic minorities. 


[1.1.1] Promoting lawmaking related to the affairs of ethnic minorities. The state will 
expedite the formulating of ancillary regulations that promote the implementation 
of the Law on Regional Ethnic Autonomy. The Regulations on Ethnic Minority 
Work in Cities and Regulations on Administrative Work in Ethnic Townships will 
be revised. 


[111.1.2] Guaranteeing that ethnic minorities exercise the right to manage the affairs of 
ethnic autonomous areas and participate in managing state affairs. The state will 
make sure that all the 55 minority ethnic groups have their representatives in the 
National People's Congress, with at least one representative for any ethnic group 
with a very small population. Any minority ethnic group with a population of more 
than 1 million is guaranteed to have a member on the Standing Committee of the 
National People's Congress. The state will continue to guarantee that among the 
chairman and vice-chairmen of the standing committee of the people's congress 
of an autonomous area there shall be one or more citizens of the ethnic group or 
groups exercising regional autonomy in the area concerned, and that the head of 
an autonomous region, autonomous prefecture or autonomous county shall be a 
citizen of the ethnic group exercising regional autonomy in the area concerned. 
The state will guarantee that people from minority ethnic groups are well 
represented in state power organs as well as administrative, judicial and 
procuratorate organs at the central and local levels to participate in the 
management of state and regional affairs. 


[1.1.3] Promoting the development of education for ethnic minorities. The state will 
continue to establish and develop schools and organize preparatory classes for 
ethnic minorities, adopt bilingual teaching systems and give preferential 
treatment to students of minority ethnic groups in enrollment in schools and 
universities. It will promote boarding education in the vast rural and pastoral 
areas, and establish Tibetan junior high schools and Xinjiang senior high classes 
in the hinterland. By 2010, more than 95 percent of the population of ethnic 
autonomous areas should have access to nine-year compulsory education. 
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[1.1.4] Strengthening the training of personnel of ethnic minorities, and making efforts to 
let the proportion of people from ethnic minorities in employment approach the 
proportion of the ethnic minority population to that of China's total population. The 
state will train, by rotation, cadres of ethnic minorities at the district/county level, 
and have cadres working in the field of ethnic minority work receive training in 
modern management and general skills. It will pick candidates from among the 
middle-aged and young cadres of ethnic minorities at the county (city, banner, 
district) and township levels to receive college education, including sending 
outstanding middle-aged and young technicians of ethnic minorities to 
other countries for training programs. 


[1.1.5] Guaranteeing ethnic minorities' right to learn, use and develop their own spoken 
and written languages. The state will train people to be specialists in the spoken 
and written languages of ethnic minorities, and guarantee the use of such 
languages in the judicial, administrative and educational fields. It will increase 
financial aid to publications using languages of ethnic minorities, and support the 
publishing of books and magazines in ethnic-minority languages. It will help 
enhance the capabilities to produce (as well as the capabilities to translate) films, 
and radio and television programs in languages of ethnic minorities. It will raise 
the rate of coverage of radio and television broadcasting in languages of ethnic 
minorities in border regions, and promote the standardization and 
informationization of the spoken and written languages of ethnic minorities. 


[1.1.6] Promoting the development of the cultures of ethnic minorities. The government 
will continue to introduce to China and the rest of the world the famous cultural 
and artistic accomplishments of ethnic minorities in the fields of literature, opera, 
music, dance, fine arts, handicrafts, architecture, customs, costume and food. It 
will produce fine films, and radio and television programs with ethnic minorities 
as the subject matter, and support ethnic publishing projects that have a 
significant impact on the cultural development of ethnic minorities; donate books 
and magazines in languages of ethnic minorities as well as Chinese to libraries 
and elementary and middle schools in counties(cities, banners, districts) where 
ethnic minorities live in compact communities, and to farming and pastoral areas 
inhabited by ethnic minorities; and protect, develop and foster performing arts 
with characteristics of ethnic minorities. 


[111.1.7] Promoting economic development in areas inhabited by ethnic minorities and 
raising the standard of living of the ethnic minorities. The state will increase 
investment in economic and social programs in areas inhabited by ethnic 
minorities. During the period 2009-2010, the state will appropriate more than 2 
billion yuan as a development fund for ethnic minorities to accelerate their 
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economic and social development. Of the sum, nearly 1 billion yuan will be used 
to help the construction of infrastructure, the renovation of dilapidated houses, 
the improvement of people's living and production conditions, industrial 
development, salaries and social programs in regions where ethnic minorities 
with relatively small populations live in compact communities. The state will 
continue to support the economic and social development of border areas, 
focusing on solving difficulties in people's livelihood in those areas. Poverty 
elimination in extremely impoverished ethnic villages will be a priority. The goal is 
to make these villages have access to roads, electricity, telephone service, and 
radio and TV programs, making sure that these villages have schools, clinics, 
safe drinking water for people and livestock, safe housing as well as farm fields 
or pastureland that can provide sufficient food and clothing for the villagers. 


[HI(2) Women's rights 


The state will continue its efforts to realize the goals stated in the Program for the 
Development of Chinese Women (2001-2010), promoting gender equality as well as 
guaranteeing women's legitimate rights and interests. 


[1.2.1] Increasing women's participation in the management of state and social affairs. 
People's congresses, political consultative conferences and local governmentis at 
all levels should have at least one female member in their leadership. Women 
should be present in at least 50 percent of the government leadership of central 
government ministries, provincial governments (governments of autonomous 
regions and municipalities directly under the central government) and city 
governments (governments of prefectures and leagues). The proportion of 
female civil servants in the leadership of departments and divisions will be 
increased in government bodies above the city (prefecture) level. At least 20 
percent of the reserve cadres at provincial, city and county levels should be 
women. The proportion of women civil servants in state organs at all levels will 
be increased, and in professions and industries where women are in the majority 
the number of women holding managerial posts should be in an appropriate 
proportion to the number of total women workers. An appropriate number of 
women members will be included in community committees and village 
committees. 


[1.2.2] Guaranteeing equal right for women in employment and their access to economic 
resources. Gender discrimination is prohibited in the recruit of new workers and 
staff. Special provisions for the protection of women will be included in job 
contracts and collective contracts, and special labor protection measures for 
women will be improved. The coverage of maternity insurance for urban female 
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employees will reach 90 percent. The membership and legal rights of women in 
rural collective economic organizations will be guaranteed, and local practices 
against related laws or regulations must be corrected to ensure that 
women enjoy equal land rights and other property rights with men. 


[111.2.3] Guaranteeing women's right to education. The net enrollment rate of school age 
girls will reach 99 percent, and the proportion of girls staying in elementary 
school for five years will reach 95 percent. The gross enrollment rate of female 
students in junior high schools will reach 95 percent; that in senior high schools, 
75 percent; and that in institutions of higher education, 15 percent. The literacy 
rate of adult women will be raised to 85 percent, and that of young and middle- 
aged women, 95 percent. Teachers' training programs should include education 
on gender awareness. 


[111.2.4] Guaranteeing women's reproductive rights and improving maternity health care 
services. Information and education on family planning and reproductive health 
will be provided for women, who enjoy equal rights in family planning with men. 
Information on contraception and reproductive health services will be provided for 
women to choose, according to their individual conditions, safe, effective and 
appropriate contraception methods. By 2010, the coverage of maternity health 
care services in urban and rural areas will exceed 90 percent and 80 percent, 
respectively. The dissemination rate of knowledge on reproductive health and 
family planning for women of childbearing age will reach 80 percent. In rural 
areas, the rate of women giving birth in hospitals will reach 90 percent. In remote 
areas where hospitalization for lying-in women is hard to achieve, the utilization 
rate of new delivery methods will reach 95 percent. Complications caused by 
birth control surgery should be controlled under one per thousand. 


[1.2.5] Preventing and cracking down on the crimes of abducting and trafficking in 
women. The Action Plan to Crack Down on the Abduction and Trafficking in 
Women and Children (2008-2012) has been promulgated and implemented, and 
an inter-ministry joint conference system of working units will be established to 
prevent and crack down on the crimes of abducting and trafficking in women and 
children, as well as to rescue and resettle those who have been abducted. 


[1.2.6] Prohibiting all forms of domestic violence against women, exploring and 
establishing a working mechanism that combines prevention, prohibition and 
assistance in the fight against domestic violence. 
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[1.2.7] Adopting forms of management appropriate for women convicts. The emphasis 
will be placed on enhancing the ability of female convicts to get jobs after they 
return to society through training courses in professional skills. 


[NIN(3) Children's rights 


Centering around the "children first" principle, the government will endeavor to realize the 
goals set in the Program for the Development of Children of China (2001-2010), making 
every effort to guarantee children's rights to life, development and participation in various 
affairs. 


[1.3.1] Improving law and policy making for the juvenile population. Correlative 
regulations to the Law on the Protection of Minors will be revised at provincial 
levels, and supportive regulations to the Law on the Prevention of Juvenile 
Delinquency will be made by local governments. 


[1.3.2] Guaranteeing children's right to health. Cases of children under five suffering 
serious malnutrition will drop by one-fourth from that of 2000. Children's health 
care coverage will reach 90 percent in urban areas, and 60 percent in rural 
areas, and 90 percent of elementary and middle school students should pass the 
"National Physical Exercises Standards” test. 


[1.3.3] Promoting children's participation. The state will create an environment and 
opportunities to expand children's participation in family, school, community and 
social affairs in line with children's physical and psychological development. 
Children's right to get access to necessary information will be guaranteed 
through the joint efforts of media, publishing, radio, television and film agencies. 


[111.3.4] Prohibiting the employment of child labor. Any individual or entity using child 
labor will face severe punishment. 


[1.3.5] Preventing and cracking down on the crimes of abducting and trafficking in 
children. The government will establish and improve a rescuing mechanism to 
help children rescued from abduction integrate again into society, and help them 
with practical difficulties in life, legal rights, rehabilitation and other problems. 


[1.3.6] Reinforcing judicial protection for juveniles' rights. People's courts will, if needed, 
set up special departments for the trial of juvenile delinquency cases and cases 
involving the protection of juveniles' rights. In accordance with the actual needs, 
public security organs and people's procuratorates will setup special working 
departments for the handling of juvenile delinquency cases or appoint special 


This is an unofficial version of the National Human Rights Action Plan of China (2009-2010), prepared by the 
Centre for Comparative and Public Law: http:/Awww.hku.hk/ccpl/. In this version, while the text remains 
unchanged, paragraphs have been numbered for convenience. The original text is available at: 
http://english.gov.cn/official/2009-04/13/content 1284128.htm 








34 


staff to deal with such cases. Efforts will be made to educate and rehabilitate 
juvenile delinquents, and communities should play a more important role in 
helping them retum to society. For young victims of crimes, physical and 
psychological rehabilitation will be provided. 


[111.3.7] Protecting disadvantaged children's rights. Families are encouraged to adopt or 
foster orphans and disabled children. For disadvantaged children with relatives, 
the guardianship system will be strengthened, with help from society. Welfare 
centers for children will be standardized. By 2010, every major prefecture-level 
city will have one welfare center for children's rearing, protection, rehabilitation 
and education. In cities at and above the prefecture level and key counties 
(districts), a batch of well-equipped sheltering centers for homeless children will 
be established. For children with eyesight, hearing, language or intelligence 
problems, special education will be provided. 


[1.3.8] Protecting girls" rights. Identifying the sex of a fetus for other than medical 
purposes and termination of pregnancy in the case of a female fetus are strictly 
prohibited. Crimes of killing or abandoning baby girls will be severely punished. 


[HIK(4) Senior citizens' rights 


The government will continue to improve the social security system for the aged, pushing 
forward the establishment of a service system for the elderly and guaranteeing their 
legitimate rights and interests. 


[111.4.1] Revising the Law on the Protection of the Rights and Interests of the Elderly, and 
reinforcing legal protection of senior citizens' rights to housing, property, 
marriage, medical care, old-age support and other areas. 


[111.4.2] Establishing an integrated service system for the elderly, with home-based care 
as the basis, community care as support, and nursing homes as supplement. 
The government supports and encourages social engagement in old-age 
services through various means, including private running of public facilities, 
government-supported private facilities and government purchasing services for 
the elderly. Communities will play an important role in senior citizens' care, 
tending their physical, psychological and medical needs. 


[1.4.3] Pushing forward the construction of old-age service facilities. An additional 2.2 
million beds will be placed in the service centers for rural households enjoying 
the "five guarantees” (guarantee of food, clothing, housing, medical care, and 
burial [education] expenses for elderly people, handicapped people and residents 
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under the age of 16 living in the countryside who have lost the ability to work, 
have no sources of income and have no people to support them). Some 800,000 
new beds will be added to nursing homes for bereaved seniors in towns. A batch 
of nursing homes will be established in big and medium-sized cities. Nursing 
homes, recreation centers and comprehensive welfare centers for senior citizens 
will be constructed in rural areas, with the target coverage of 75 
percent in the villages and towns. 


[1.4.4] Enriching senior citizens' cultural life. More colleges and schools for the elderly 
will be opened. At least one well-equipped recreation center will be established in 
each county in the western region of the country, and in every township in the 
central and eastern areas. 


[1.4.5] Developing nonprofit non-governmental organizations that provide service to the 
elderly, and increasing the number of volunteers and social workers. 


[HN(5) The rights of the disabled 


There are over 83 million people with various kinds of disabilities in China, accounting for 
6.34 percent of the total population. The state has made great efforts to develop 
undertakings relating to the disabled and to beef up the building of the social security and 
service systems for them, providing guarantees for the legitimate rights and interests of the 
disabled. 


[1.5.1] Improving the legal system to promote the development of undertakings for the 
disabled and to guarantee their legal rights. The state is pushing forward the 
formulation of the Mental Health Law, has started formulating the Regulations for 
the Rehabilitation of the Disabled, Regulations on the Construction of a Barrier- 
Free Environment, and other administrative rules and regulations, while 
encouraging local governments to revise the rules on implementing the Law on 
Protection of the Disabled and regulations for providing related preferential 
assistance. 


[1.5.2] Promoting disability prevention, rehabilitation and other services. The state has 
started mapping out a national plan for preventing birth defects and reducing the 
number of disabled people, exploring a way to establish a mechanism for early 
screening and rehabilitation for children aged up to six. Supervision of labor 
safety and hygiene will be strengthened to prevent and minimize disabilities 
caused by work-related injuries and diseases. In the period 2009-2010, 
standardized community rehabilitation services will be carried out nationwide in 
80 percent of urban districts and 70 percent of counties, providing such services 
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to 2 million disabled people. The provision of community or household services is 
encouraged for people suffering from intelligence or mental disabilities and 
diseases, as well as for seriously disabled people. 


[1.5.3] Promoting the construction of a barrier-free environment. Such work will be 
carried out in 100 cities. Assistance techniques or substitute technologies such 
as Braille, sign language, captions and special communication facilities are to be 
adopted to pave the way for the disabled to receive and send out information, 
and to participate in social activities. TV programs with sign language and special 
broadcasting programs for the disabled are to be launched, together with 
the subtitling of TV programs and films. 


[111.5.4] Guaranteeing disabled people's right to education. Students with disabilities are 
guaranteed to benefit from relevant preferential policies of the state, and non- 
governmental programs to assist the disabled in schooling are also promoted. In 
central and western China, a batch of special-education schools will be built or 
expanded. Secondary vocational schools are encouraged to set up special 
courses for the disabled. 


[I11.5.5] Guaranteeing the disabled people's right to employment. The government will 
strengthen employment training for the disabled and the construction of an 
employment service network, standardize and develop business that offer jobs to 
a considerable number of disabled people at one go. It will promote compulsory 
hiring of disabled people in accordance with their proportion to the population at 
large. The protective employment system for the disabled will be improved, which 
includes tax deduction and exemption, and the special production and marketing 
of certain products by the disabled. Measures such as creating welfare work 
posts and providing social security subsidies will be implemented to ensure that 
by the year 2010 there will be 300,000 additional jobs for the disabled in cities 
and towns. 


[1.5.6] Enhancing support for poverty-stricken disabled people in rural areas. Help will 
be provided to enable the 4 million disabled rural people who want for food and 
clothing to have adequate food and clothing, to enable the 400,000 disabled rural 
people with financial difficulties in the central and western regions to receive 
training in practical skills, and to enable 128,000 rural disabled people to 
rebuild their dilapidated houses. 


[1.5.7] Guaranteeing the cultural and sports rights of the disabled. Disabled people will 
continue to use public cultural and sports facilities at a discount or free of charge. 
The Chinese government supports cultural programs of a public welfare nature, 
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such as the production of cultural and artistic products for the disabled, and the 
publication of books for the blind. Encouragement will also be given to develop 
the special artistic skills of the disabled. Mass sports and fitness activities for the 
disabled will be promoted to boost their participation in the Paralympic Games, 
the Special Olympics and the Deaflympics. 


IV. Education in Human Rights 


In the period 2009-2010, along with the dissemination of knowledge of the law among the 
general public, the state will actively rely on the present systems of compulsory education, 
secondary education, higher education and vocational education, training organizations in 
state agencies, as well as the media, including radio, television, news-papers, magazines 
and the Internet, to carry out education in human rights in various forms in a planned way, 
popularizing and spreading knowledge of the law and human rights. 


[1.1.1] Gradually increasing the content of the law and human rights in courses of 
secondary and elementary schools. By making good use of the courses of 
Ideological and Moral Standards, China will foster students' awareness of the 
obligations and rights of citizens, tutoring them in the ideas of democracy, rule of 
law, freedom, equality, fairness and justice, as well as a healthy concept about 
interpersonal relations, collectivism, nation and society. 


[4.1.2] Human rights education in secondary and elementary schools will be conducted 
in a flexible and vivid way in line with the characteristics of students at young 
age. Through varied and vivid activities after class, students will receive 
education in human rights from first-hand experiences and build up a healthy 
personality. The reform of teaching and school management will be energetically 
pursued, and a democratic, equal, and interactive relationship will be advocated 
between teachers and students, encouraging students to participate in the 
democratic management of the class and school, so as to enhance their 
awareness of democracy, rule of law and human rights through experiencing an 
equal and democratic relationship. 


[IV.1.3] In senior high schools, besides human rights education of a general nature, 
education in the "basic rights and obligations of citizens" stipulated in the 
Constitution and knowledge of international human rights will be carried out. 


[IV.1.4] The state continues to encourage institutions of higher learning to conduct 
research and education in human rights theory. Investigations into human rights 
education will be conducted in a number of institutions of higher learning, while 
scholars from universities and colleges are encouraged to carry out human right 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Adolescente para adequada 
aplicação das disposições contidas 
no E. C. A., visando a intervenção 
multidisciplinar e multisetorial 


Criação e manutenção de núcleos 
de Apoio  Interprofissional ao 
Educando, garantindo o 
atendimento adequado e 
especializado às crianças e às 
famílias que necessitem de 
orientação e acompanhamento 
bio-psico-sócio-pedagógico, 

respeitando as diversidades 
étnico-culturais e regionais. 


Implementação de Programas e 
Projetos voltados para o 
atendimento à Educação Infantil, 
respeitando as diferenças no 
processo de aprendizagem e 
buscando o apoio de parcerias que 
deverão envolver o Ministério 
Público, Instituições do Ensino 
Superior, empresas | privadas, 
organizações da sociedade civil, 
entre outras. 


trabalho em elaboração permanente 
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studies. The state will promote the formulating of plans for human rights 
education in institutions of higher learning, encouraging them to offer human 
rights as an elective course to all undergraduate students, and offer the course of 
human rights law to undergraduate students majoring in the science of law. It will 
promote the compiling of textbooks on human rights law and the development of 
teaching courseware. A number of institutions of higher learning which started 
human rights education earlier than others will be designated as 
the bases for human rights education and training. 


[IV.1.5] Human rights education and training will be carried out especially among 
government employees, focusing on people working in public security agencies, 
procuratorates, courts, prisons, urban management organs, and administrative 
law enforcement organs. The law enforcement departments will draw up their 
own plans for human rights education and training in line with their own work 
needs, highlighting publicity and education of regulations and laws on the 
protection of human rights, and give human rights education on a regular basis. 
The government will organize experts to compile special textbooks for human 
rights training. State agencies and cities with appropriate conditions will be 
selected as demonstration units for human rights education and training, and 
follow-up examinations will be conducted. 


[IV.1.6] Carrying out activities of human rights education among the general public to 
disseminate the knowledge of human rights and enhance the public's awareness 
of human rights. The government supports research on human rights theory and 
on-the-spot investigations throughout society organized by the China Society for 
Human Rights Studies, as well as the holding of training classes and lectures on 
human rights. The government will encourage people to develop products for 
human rights education that appeal to the general public, and set up a 
permanent mechanism for education in human rights. 


[1V.1.7] Making good use of the media, including radio, television, newspapers, 
magazines and the Internet, to disseminate the knowledge of human rights 
among the general public. The state encourages central and local news media to 
open special columns on human rights. It supports the development of the 
magazine Human Rights, China Human Rights Net and other nongovernmental 
websites on human rights, making good use of new media, including the 
Internet, to spread knowledge of human rights. 


[IV.1.8] Carrying out international exchanges and cooperation in human rights education. 
The state encourages and supports the China Society for Human Rights Studies, 
as well as human rights research organizations in institutions of higher learning 
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and social science academies and institutes, to make good use of their teaching 
and scientific re-search platforms to engage in international exchanges and 
cooperation through various channels, and work hard to train senior 
professionals in human rights field with an international vision. 


V. Performing International Human Rights Duties, and Conducting Exchanges and 
Cooperation in the Field of International Human Rights 


In the period 2009-2010, China will continue to fulfill its obligations to the international human 
rights conventions to which it has acceded, and initiate and actively participate in exchanges 
and cooperation in the field of international human righis. 


[VI(1) Fulfillment of international human rights obligations 


China cherishes the important role played by international instruments on human rights in 
promoting and protecting human rights. So far, China has acceded to 25 international 
conventions on human rights. China will earnestly fulfill its obligations to those conventions, 
submit timely reports on implementing the conventions to the treaty bodies concerned, hold 
constructive dialogues with these treaty bodies, take into full consideration the proposals 
raised by them, and adopt rational and feasible ones in the light of China's actual conditions. 


[V.1.1] Completed the second report on implementing the "International Covenant on 
Economic, Social and Cultural Rights,” and submitted it to the treaty bodies 
concerned for consideration. 


[V.1.2] Completed the 7th and 8th combined report on implementing the "Convention on 
the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women,” and submitted it 
to the Committee on the Elimination of Discrimination Against Women for 
consideration. 


[V.1.3] Completed the 3rd and 4th combined report on implementing the "Convention on 
the Rights of the Child,” and submitted it to the Committee on the Rights of the 
Child for consideration. 


[V.1.4] Completed the first report on implementing the "Optional Protocol to the 
Convention on the Rights of the Child on the Involvement of Children in Armed 
Conflict," and submitted it to the Committee on the Rights of the Child for 
consideration. 


[V.1.5] Completed the latest report on implementing the "Optional Protocol to the 
Convention on the Rights of the Child on the Sale of Children, Child Prostitution 
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and Child Pornography," included it in the 3rd and 4th combined report on 
implementing the "Convention on the Rights of the Child,” and submitted them 
together to the Committee on the Rights of the Child for consideration. 


Completed the first report on implementing the "Convention on the Rights of 
Persons with Disabilities," and submitted it to the Committee on the Rights of 
Persons with Disabilities for consideration. 


Participated in the deliberation meeting held by the Committee on the Elimination 
of Racial Discrimination on China's 10th, 11th, 12th and 13th combined report 
submitted in accordance with the "International Convention on the Elimination of 
All Forms of Racial Discrimination." 


China has signed the "International Covenant on Civil and Political Rights 
(ICCPR)," and will continue legislative, judicial and administrative reforms to 
make domestic laws better linked with this Covenant, and prepare the ground for 
approval of the ICCPR. 


Earnestly executed the "United Nations Anti-Corruption Convention," and worked 
hard to link the Convention to domestic laws. 


[VI(2) Exchanges and cooperation in the field of international human rights 


China is committed to hold exchanges and cooperation in the field of international human 


rights and 


promoting the healthy development of international human rights on the basis of 


equality and mutual respect. 


[V.2.1] 


[V.2.2] 


[V.2.3] 


This is 


China takes an active part in the work of the United Nations Human Rights 
Council (HRC), and helps that body to solve human rights problems in a fair, 
objective and non-alternative way. 


China participated in the HRC's first Universal Periodic Review (UPR) for China, 
holding constructive dialogues with various sides and carrying out rational 
proposals. 


China continues its cooperation with the Special Procedures of the United 
Nations Human Rights Council, answers letters from it, and considers inviting a 
special rapporteur to visit China while taking into account the principle of 
balancing various human rights and China's reception abilities. 
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[V.2.4] China continues technical cooperation with the United Nations Office of the High 
Commissioner for Human Rights. 


[V.2.5] China continues to strengthen exchanges and cooperation with the Food and 
Agriculture Organization (FAO) of the United Nations, the UN Educational, 
Scientific and Cultural Organization (UNESCO), World Health Organization 
(WHO), International Labor Organization (ILO) and other relevant international 
organizations. 


[V.2.6] China continues to hold bilateral dialogues and exchanges on human rights with 
various countries concerned on the basis of equality and mutual respect. 


[V.2.7] China continues to participate in human rights activities in the framework of the 
Asian-Pacific Region and Sub-region. 
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Summary of the 
National Action Plan for the 
Promotion and Protection of Human Rights 


of the Republic of Korea 


I. Foreword 


o The National Action Plan for the Promotion and Protection of Human 
Rights of the Republic of Korea (National Action Plan, NAP) is a 
comprehensive plan for human rights policies of the Government of the 
Republic of Korea, with an aim to improve the laws, systems and 
practices related to human rights. It provides a blueprint for the national 
human rights policies at domestic and international levels. 


o The National Action Plan 2007-2011 1s the first comprehensive plan on 
human rights adopted by the Korean Government. 


II. Purpose of the NAP 


o Reaffirmation of the Government's responsibilities for the protection and 
promotion of human rights 

o Declaration of national human rights policies at domestic and 
international levels 

o Linkage and integration of various government policies on the basis of 
human rights 

o Development of human rights policies taking account of the international 
human rights standards and the recommendations of the treaty bodies 

o Promotion and protection of civil and political rights 

o Assurance of social safety net in the era of polarization 


o Improvements of the overall quality of life 

o Integrating society through the respect for diversity and elimination of 
discrimination against socially underprivileged and minority groups 

o Heightening public awareness of human rights issues 


HI. Preparation Process for the NAP 


1. Ministerial Meeting 


o Decisions at the ministerial meeting in January 2006 
- The Ministry of Justice 1s responsible for overseeing and collating 
policies established by relevant ministries 
- Decisions on the NAP is made by the National Committee of Policies of 
Human Rights 
- Finalization of the NAP through public debate and consensus 


2. Recommendation by the National Human Rights Commission of 
Korea 


o Recommendation on the formulation of the NAP was made in February 
2006 


3. Consultations among Relevant Ministries 


o Consultations among relevant ministries for the preparation of the NAP 
from April 2006 to March 2007 


4. Public Hearings 


o 4 December 2006 First public hearing for the draft NAP 
o 13 February 2007 Second public hearing for the draft NAP 


5. Adoption of the NAP and Report at the Cabinet Meeting 


o 30 April 2007 Working-level Committee of Policies of Human 


Rights 


o 4 May 2007 National Committee of Policies of Human Rights 


adopted the NAP 


o 10 May 2007 Report to the Vice-Ministerial Meeting 
o 22 May 2007 Report to the Cabinet Meeting 


IV. Content 


1. Composition of the NAP 


Chapter 1: 
Chapter 2 : 
Chapter 3 : 
Chapter 4 : 


Chapter 5: 


Chapter 6 : 


Preface 

Protection and Promotion of the Civil and Political Rights 
Protection and Promotion of Economic, Social and Cultural 
Rights 

Human Rights for the Minorities and Socially Vulnerable 
Groups 

Human Rights Education, International Cooperation for 
Human Rights, and the Implementation of the International 
Human Rights Treaties 

Follow up and evaluation of the NAP 


2. Format of Chapters 2 through 5 


o Includes domestic standards, international standards, domestic situation 
and recommendations of international human rights treaty bodies 
o Presents detailed implementation schemes on the issues 


3. Main Issues Included in the NAP 


a. Reform of the death penalty system (Right to life) 

o Examines current death penalty system in laws and practices and 
considers the desirability of maintaining the death penalty system or 
introducing absolute life imprisonment (without the possibility of parole) 
as the substitute for death penalty 


b. Reviews of the issues related to conscientious objection to military 

service and alternative service (Freedom of thought, conscience, and 

religion) 

o Follow-up measures will be taken based on the results of the reviews 
conducted by the Research Committee on Alternative Service under the 
Ministry of National Defense 


c. Prevention of the abuse of the National Security Act (Freedom of 

thought, conscience, and religion) 

o With respect to the crimes that violate the National Security Act, but do 
not pose direct threat to national security, depending on the cases, 
measures such as suspension of indictment are taken for flexible and 
prudent applications 


d. Implementation of the Scheme on the Protection of Non-regular 

Workers (Right to work) 

o The Government is proceeding with its protective schemes for non- 
regular workers including the application of *Act on Protection of Fixed- 
term Workers” and “Act on Protection of the Dispatched Workers”, 
comprehensive plans for non-regular workers in the public sector, and 
protection of special-type workers 


V. Implementation of the NAP 


o The National Action Plan will be implemented from the time of the 
promulgation to 2011 through the cooperation of relevant government 
ministries 


o Each ministry will submit an yearly report to the National Committee of 
Policies of Human Rights on the implementation outcome of the NAP, 
and the National Committee will release those reports to the public 


o The National Committee will fully evaluate the implementation of the 
NAP and will reflect the results on the next NAP 


Reference 


Contents of Chapter 2 : Promotion and Protection of Civil and Political 
Rights 








Right to life : Death penalty system, suicide prevention projects, etc. 


Personal freedom : Arrest system reform, promotion of criminal procedural rights, 
improvement on the treatment of detainees, inspections of protection facilities for 


foreigners, human rights of patients within mental health facilities, etc. 


Freedom of movement and residence : Promotion of mobility rights for the disabled, 


enhancement of the “Immigration Act”, etc. 


Right to privacy : Protection of privacy from surveillance equipment, protection of 
privacy/reputation from communication networks, restricted use of the resident 
registration number, enactment of the “Act on the Protection of Personal Information”, 


etc. 


Freedom of thought, conscience and religion : Reviews related to conscientious 


objection to military service, prevention of abuse of the National Security Act, etc. 


Freedom of speech, publication, assembly and association : Extended provision of 
information, expansion of subtitled broadcasting services, better access to the internet, 


rational application of the * Act on Assembly and Demonstration”, etc. 


Right to vote : Provision of facilities for disabled voters, system for overseas absentee 
voting, guarantee of career opportunities in civil service for women, disabled persons, 


etc. 


Right to remedy for the damage of one's rights and interest : Consolidation of 
independence and fairness of the military court, system building for human rights 


protection within the military, etc. 








Contents of Chapter 3 : Promotion and Protection of Economic, Social, 
and Cultural Rights 








Right to Education : Reinforcement of basic education, financial assistance for school 


meals, guarantee of education for the disabled, etc. 


Right to work : Schemes for the protection of non-regular workers, protection of 
domestic workers” rights, employment assistance for the disabled, extended application 


of the Labor Standard Act, consolidation of the rights to health and safety, etc. 


Three basic rights of the workers: Guarantee of the three basic rights of non-regular 
workers, guarantee of the university teaching staff”s rights to organize, permission for 


multiple unions at enterprise level, etc. 


Right to economic activities : Startup assistance for the disabled, less restrictions on 
changing workplaces for the migrant workers, introduction of consumer group lawsuits, 


etc. 


Right to adequate standard of living : Improvement of the National Basic Livelihood 
System, extended application of the Industrial Accident Insurance Compensation Act, 
expansion of unemployment benefit, postponement on the suspension of power supply 
and supply of minimum power, expansion of water supply in the less developed regions, 


guarantee of food safety, and supply of lease housing, etc. 


Rights to health, welfare and environment : Expansion of medical payment for low- 
income class, assistance for the infant healthcare management, reinforcement of medical 
security for the elderly, financial support for the medical payment for patients with rare 


and incurable diseases, improvement of atmospheric and marine environments, etc. 


Rights to culture and art : System building for local cultural development, expansion 


of opportunities for cultural enjoyments, etc. 


Right to family life : Strengthening maternity protection system, family care policy, 
expansion of the state-operated/public childcare facilities, childcare support for one 


parent households, assistance for domestic adoption, etc. 








118. 
Incentivar o 
reordenament 
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instituições 
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menores 
infratores, 
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número de 
adolescentes 
autores de ato 
infracional por 
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atendimento, 
com 
prioridade na 
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educativas 
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156. Incentivar o 
reordenamento 
das instituições 
privativas de 
liberdade para 
adolescentes em 
conflito com a 
lei, reduzindo o 
número de 
internos por 
unidade de 
atendimento e 
conferindo 
prioridade à 
implementação 
das demais 
medidas sócio- 
educativas 
previstas no 
ECA, em 
consonância com 
as resoluções do 
CONANDA. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional 

Resoluções aprovadas em 
Plenário: Criança e Adolescente 


No tocante à criança e adolescente 
em regime fechado: realizar 
gestões visando impedir a ação de 
grupos paramilitares formados por 
funcionários da Febem, 
denominado em São Paulo de 
“choquinho”, o qual tem o papel 
de “reprimir” as crianças e 
adolescentes quando da ocorrência 
de rebeliões, para a chegada da 
tropa de choque. 


Deliberações da VII 
Conferência Nacional dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente 


Reordenar os 
educativos, 


Programas Sócio- 

distribuindo 
competências garantindo que o 
Poder Judiciário aplique medidas 
adequadas aos adolescentes em 
conflito coma lei, os municípios 


executem os regimes  não- 
privativos de liberdade e os 
Estados, o de internação e semi- 
liberdade, de maneira 
regionalizada e/ ou municípios- 
pólos, instalando varas 
especializadas para Infância e 
Juventude e delegacias 
especializadas para atendimento 
aos adolescentes a quem se atribui 
autoria de ato infracional. 


Deverão os estados criar/ instalar 
centro de internação em nível 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do programa de 
“Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró- 
SINASE”. O Programa possui uma ação específica no que diz respeito ao cumprimento dessa meta: Apoio à Construção, 
Reforma e Ampliação de Unidades de Semiliberdade, Internação Provisória e Internação. O objetivo da ação é 
proporcionar condições de atendimento adequado ao adolescente em conflito com a lei, em locais construídos, reformados 
ou ampliados com esse objetivo.Para implementar essa ação, foram realizadas parcerias com o Ministério da Justiça e 
com as Secretarias Estaduais correspondentes. A Comissão Intersetorial e o CONANDA também atuam conjuntamente na 
ação. 

Como pode se observar a seguir, foram realizados diversos convênios. Apesar de ter sido estimada a criação de 244 
vagas, os convenentes otimizaram os recursos repassados e nos projetos conveniados criarão mais vagas do que as 
previstas anteriormente. 


a) Estado de Sergipe, município de Lagarto. Construção de Centro de Atendimento de Adolescentes em Cumprimento de 
Medidas Socioeducativas e Egressos. Apesar de ter sido estimada a criação de 30 vagas, o convenente otimizou os 
recursos e no projeto conveniado criará 100 vagas. Insta salientar que se trata de emenda parlamentar. 


b) Estado da Bahia (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 90 vagas conforme limite 
estabelecido nos parâmetros do SINASE, após análise arquitetônica e pedagógica do projeto apresentado, concluiu-se que 
a criação de 54 vagas aumentará a qualidade do atendimento socioeducativo aos adolescentes. 


c) Estado de Minas Gerais (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 90 vagas conforme 
limite estabelecido nos parâmetros do SINASE, após análise arquitetônica e pedagógica do projeto apresentado, concluiu- 
se que a criação de 80 vagas aumentará a qualidade do atendimento socioeducativo aos adolescentes. 


d) Estado de Santa Catarina (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 90 vagas conforme 
limite estabelecido nos parâmetros do SINASE, após análise arquitetônica pedagógica do projeto apresentado, concluiu- 
se que a criação de 70 vagas aumentará a qualidade do atendimento socioeducativo aos adolescentes. 


e) Estado do Pará (Crédito Extraordinário do FNCA) 


f) Estado do Rio de Janeiro (Crédito Extraordinário do FNCA). Foram conveniados 02 projetos com o Governo do Rio de 
Janeiro para criação de 60 vagas em unidade de internação e outras 20 vagas em CRIAM (unidade de semi-liberdade), 
atendendo aos parâmetros do SINASE. Apesar de ter sido estimada a criação de 130 vagas, após análise arquitetônica e 
pedagógica dos 02 projetos apresentados, concluiu-se que a criação de 80 vagas aumentará a qualidade do atendimento 
socioeducativo aos adolescentes. 


g) Estado do Rio Grande do Sul (Crédito Extraordinário FNCA). Apesar de ter sido estimada a criação de 40 vagas para 01 
Unidade Socioeducativa, o convenente otimizou os recursos e nos projetos conveniados criará 180 vagas (2 convênios, 
cada um com 90 vagas, atendendo ao limite estabelecido nos parâmetros do SINASE). 

PERSPECTIVAS: Entre 2008 e 2010 pretende-se apoiar aproximadamente 17 unidades. Espera-se com isso reduzir o 
déficit de vagas e aumento do número de unidades que cumprem os parâmetros do SINASE. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 





159 


Contents of Chapter 4 : Human Rights for the Minorities and Socially 
Vulnerable Groups 








Women : Prevention of sex trade and victim protection, prevention of domestic and 


sexual violence, victim protection, etc. 


Children and youth : Expansion of youth participation bodies, prevention of child 
abuse, protection of neglected children, consolidation of support system building for 


youth integration in the local communities, etc. 


The disabled : Improvements of legislations and systems relating to the Disability 
Discrimination Act, increase in the amount of the disability allowance and the disabled 
child support, rehabilitation-oriented medical security system for the disabled, 


personal assistant system for the severely disabled, etc. 


The elderly : System for long-term medical treatment, assistance for housing 
renovation for the elderly households, human rights protection of the elderly within 


welfare facilities, etc. 


Crime victims : Remedial schemes, human rights protection of the crime victims in the 


criminal procedure, protection of privacy, personal protection, etc. 


Foreigners : Implementation of the “Basic Act on the Treatment of Foreign Residents in 


Korea”, language assistance, support for counseling, culture and social integration, etc. 


Overseas Koreans : New visa regulations regarding travel and work for ethnic Koreans 


living in China and the former Soviet Union, etc. 
Refugees : Assistance and protection of rights and interest of the applicants for refugee 
status and those who have been granted with the refugee status, fairness in the refugee 


status review procedure, etc. 


North Korean defectors : Assistance for employment and settlement, strengthening 


adjustment abilities of the North Korean youth defectors in schools, etc. 


People with medical conditions and the sexual minority : Revision of the “Prevention 





of the Acquired Immuned Deficiency Syndrome Act”, guarantee of human rights for 


people with Hansen's Disease, etc. 





Contents of Chapter 5 : Human Rights Education, International 
Cooperation for Human Rights and the Implementation of the 
International Human Rights Treaties 








Human rights education : General human rights education, human rights education in 
schools, human rights education for public officials and workers in the human rights 
sector, socially vulnerable and minority groups, enterprises and media professionals, 


promotion of human rights education for the general public, etc. 


Domestic and international cooperation for human rights : 

Civil participation, support for private organizations, participation in international 
conferences concerning human rights, Official Development Assistance (ODA), 
humanitarian projects on North Korea, efforts for the improvement of North Korean 


human rights, etc. 


Implementation of the international human rights treaties: Additional accessions, 


ratifications and withdrawals of reservations for international human rights treaties, etc. 








Summary of the 
National Action Plan for the 
Promotion and Protection of Human Rights 


of the Republic of Korea 


I. Foreword 


o The National Action Plan for the Promotion and Protection of Human 
Rights of the Republic of Korea (National Action Plan, NAP) is a 
comprehensive plan for human rights policies of the Government of the 
Republic of Korea, with an aim to improve the laws, systems and 
practices related to human rights. It provides a blueprint for the national 
human rights policies at domestic and international levels. 


o The National Action Plan 2007-2011 1s the first comprehensive plan on 
human rights adopted by the Korean Government. 


II. Purpose of the NAP 


o Reaffirmation of the Government's responsibilities for the protection and 
promotion of human rights 

o Declaration of national human rights policies at domestic and 
international levels 

o Linkage and integration of various government policies on the basis of 
human rights 

o Development of human rights policies taking account of the international 
human rights standards and the recommendations of the treaty bodies 

o Promotion and protection of civil and political rights 

o Assurance of social safety net in the era of polarization 


o Improvements of the overall quality of life 

o Integrating society through the respect for diversity and elimination of 
discrimination against socially underprivileged and minority groups 

o Heightening public awareness of human rights issues 


HI. Preparation Process for the NAP 


1. Ministerial Meeting 


o Decisions at the ministerial meeting in January 2006 
- The Ministry of Justice 1s responsible for overseeing and collating 
policies established by relevant ministries 
- Decisions on the NAP is made by the National Committee of Policies of 
Human Rights 
- Finalization of the NAP through public debate and consensus 


2. Recommendation by the National Human Rights Commission of 
Korea 


o Recommendation on the formulation of the NAP was made in February 
2006 


3. Consultations among Relevant Ministries 


o Consultations among relevant ministries for the preparation of the NAP 
from April 2006 to March 2007 


4. Public Hearings 


o 4 December 2006 First public hearing for the draft NAP 
o 13 February 2007 Second public hearing for the draft NAP 


5. Adoption of the NAP and Report at the Cabinet Meeting 


o 30 April 2007 Working-level Committee of Policies of Human 


Rights 


o 4 May 2007 National Committee of Policies of Human Rights 


adopted the NAP 


o 10 May 2007 Report to the Vice-Ministerial Meeting 
o 22 May 2007 Report to the Cabinet Meeting 


IV. Content 


1. Composition of the NAP 


Chapter 1: 
Chapter 2 : 
Chapter 3 : 
Chapter 4 : 


Chapter 5: 


Chapter 6 : 


Preface 

Protection and Promotion of the Civil and Political Rights 
Protection and Promotion of Economic, Social and Cultural 
Rights 

Human Rights for the Minorities and Socially Vulnerable 
Groups 

Human Rights Education, International Cooperation for 
Human Rights, and the Implementation of the International 
Human Rights Treaties 

Follow up and evaluation of the NAP 


2. Format of Chapters 2 through 5 


o Includes domestic standards, international standards, domestic situation 
and recommendations of international human rights treaty bodies 
o Presents detailed implementation schemes on the issues 


3. Main Issues Included in the NAP 


a. Reform of the death penalty system (Right to life) 

o Examines current death penalty system in laws and practices and 
considers the desirability of maintaining the death penalty system or 
introducing absolute life imprisonment (without the possibility of parole) 
as the substitute for death penalty 


b. Reviews of the issues related to conscientious objection to military 

service and alternative service (Freedom of thought, conscience, and 

religion) 

o Follow-up measures will be taken based on the results of the reviews 
conducted by the Research Committee on Alternative Service under the 
Ministry of National Defense 


c. Prevention of the abuse of the National Security Act (Freedom of 

thought, conscience, and religion) 

o With respect to the crimes that violate the National Security Act, but do 
not pose direct threat to national security, depending on the cases, 
measures such as suspension of indictment are taken for flexible and 
prudent applications 


d. Implementation of the Scheme on the Protection of Non-regular 

Workers (Right to work) 

o The Government is proceeding with its protective schemes for non- 
regular workers including the application of *Act on Protection of Fixed- 
term Workers” and “Act on Protection of the Dispatched Workers”, 
comprehensive plans for non-regular workers in the public sector, and 
protection of special-type workers 


V. Implementation of the NAP 


o The National Action Plan will be implemented from the time of the 
promulgation to 2011 through the cooperation of relevant government 
ministries 


o Each ministry will submit an yearly report to the National Committee of 
Policies of Human Rights on the implementation outcome of the NAP, 
and the National Committee will release those reports to the public 


o The National Committee will fully evaluate the implementation of the 
NAP and will reflect the results on the next NAP 


Reference 


Contents of Chapter 2 : Promotion and Protection of Civil and Political 
Rights 








Right to life : Death penalty system, suicide prevention projects, etc. 


Personal freedom : Arrest system reform, promotion of criminal procedural rights, 
improvement on the treatment of detainees, inspections of protection facilities for 


foreigners, human rights of patients within mental health facilities, etc. 


Freedom of movement and residence : Promotion of mobility rights for the disabled, 


enhancement of the “Immigration Act”, etc. 


Right to privacy : Protection of privacy from surveillance equipment, protection of 
privacy/reputation from communication networks, restricted use of the resident 
registration number, enactment of the “Act on the Protection of Personal Information”, 


etc. 


Freedom of thought, conscience and religion : Reviews related to conscientious 


objection to military service, prevention of abuse of the National Security Act, etc. 


Freedom of speech, publication, assembly and association : Extended provision of 
information, expansion of subtitled broadcasting services, better access to the internet, 


rational application of the * Act on Assembly and Demonstration”, etc. 


Right to vote : Provision of facilities for disabled voters, system for overseas absentee 
voting, guarantee of career opportunities in civil service for women, disabled persons, 


etc. 


Right to remedy for the damage of one's rights and interest : Consolidation of 
independence and fairness of the military court, system building for human rights 


protection within the military, etc. 








Contents of Chapter 3 : Promotion and Protection of Economic, Social, 
and Cultural Rights 








Right to Education : Reinforcement of basic education, financial assistance for school 


meals, guarantee of education for the disabled, etc. 


Right to work : Schemes for the protection of non-regular workers, protection of 
domestic workers” rights, employment assistance for the disabled, extended application 


of the Labor Standard Act, consolidation of the rights to health and safety, etc. 


Three basic rights of the workers: Guarantee of the three basic rights of non-regular 
workers, guarantee of the university teaching staff”s rights to organize, permission for 


multiple unions at enterprise level, etc. 


Right to economic activities : Startup assistance for the disabled, less restrictions on 
changing workplaces for the migrant workers, introduction of consumer group lawsuits, 


etc. 


Right to adequate standard of living : Improvement of the National Basic Livelihood 
System, extended application of the Industrial Accident Insurance Compensation Act, 
expansion of unemployment benefit, postponement on the suspension of power supply 
and supply of minimum power, expansion of water supply in the less developed regions, 


guarantee of food safety, and supply of lease housing, etc. 


Rights to health, welfare and environment : Expansion of medical payment for low- 
income class, assistance for the infant healthcare management, reinforcement of medical 
security for the elderly, financial support for the medical payment for patients with rare 


and incurable diseases, improvement of atmospheric and marine environments, etc. 


Rights to culture and art : System building for local cultural development, expansion 


of opportunities for cultural enjoyments, etc. 


Right to family life : Strengthening maternity protection system, family care policy, 
expansion of the state-operated/public childcare facilities, childcare support for one 


parent households, assistance for domestic adoption, etc. 








Contents of Chapter 4 : Human Rights for the Minorities and Socially 
Vulnerable Groups 








Women : Prevention of sex trade and victim protection, prevention of domestic and 


sexual violence, victim protection, etc. 


Children and youth : Expansion of youth participation bodies, prevention of child 
abuse, protection of neglected children, consolidation of support system building for 


youth integration in the local communities, etc. 


The disabled : Improvements of legislations and systems relating to the Disability 
Discrimination Act, increase in the amount of the disability allowance and the disabled 
child support, rehabilitation-oriented medical security system for the disabled, 


personal assistant system for the severely disabled, etc. 


The elderly : System for long-term medical treatment, assistance for housing 
renovation for the elderly households, human rights protection of the elderly within 


welfare facilities, etc. 


Crime victims : Remedial schemes, human rights protection of the crime victims in the 


criminal procedure, protection of privacy, personal protection, etc. 


Foreigners : Implementation of the “Basic Act on the Treatment of Foreign Residents in 


Korea”, language assistance, support for counseling, culture and social integration, etc. 


Overseas Koreans : New visa regulations regarding travel and work for ethnic Koreans 


living in China and the former Soviet Union, etc. 
Refugees : Assistance and protection of rights and interest of the applicants for refugee 
status and those who have been granted with the refugee status, fairness in the refugee 


status review procedure, etc. 


North Korean defectors : Assistance for employment and settlement, strengthening 


adjustment abilities of the North Korean youth defectors in schools, etc. 


People with medical conditions and the sexual minority : Revision of the “Prevention 





of the Acquired Immuned Deficiency Syndrome Act”, guarantee of human rights for 


people with Hansen's Disease, etc. 





Contents of Chapter 5 : Human Rights Education, International 
Cooperation for Human Rights and the Implementation of the 
International Human Rights Treaties 








Human rights education : General human rights education, human rights education in 
schools, human rights education for public officials and workers in the human rights 
sector, socially vulnerable and minority groups, enterprises and media professionals, 


promotion of human rights education for the general public, etc. 


Domestic and international cooperation for human rights : 

Civil participation, support for private organizations, participation in international 
conferences concerning human rights, Official Development Assistance (ODA), 
humanitarian projects on North Korea, efforts for the improvement of North Korean 


human rights, etc. 


Implementation of the international human rights treaties: Additional accessions, 


ratifications and withdrawals of reservations for international human rights treaties, etc. 
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105. 
Incentivar a 
criação de 
estruturas 
para O 
desenvolvime 
nto de 
programas 
sócio- 
educativos 
para O 
atendimento 
de 
adolescentes 


157. Incentivar o 
desenvolvimento 
, monitoramento 
e avaliação de 
programas sócio- 
educativos para 
o atendimento 
de adolescentes 
autores de ato 
infracional, com 
a participação de 
seus familiares. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


municipal, regional ou em 
municípios pólos atendendo à 
demanda de acordo com as 
resoluções do CONANDA que 
definam número de adolescentes 
por unidade, projeto político 
pedagógico e projeto 
arquitetônico. Quando se tratar de 
internação provisória também será 
observado o disposto no art. 88 
inciso V do ECA. 


Implantar ou expandir as 
Defensorias Publicas ou núcleos 
específicos de atendimento, 
visando assegurar atenção 
especializada aos adolescentes em 
conflito com a lei, no âmbito 
municipal, regional ou em 
municípios pólos, incluindo-se as 
demandas extra judiciais. 


Instalar Delegacias Especializadas 
para atendimento a adolescentes a 
quem se atribua a autoria de ato 
infracional. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está inserida como uma ação do Programa “Implementação do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE”, no Plano Plurianual de 2008-2011. 
Trata-se de uma ação de articulação intersetorial e mobilização comunitária com a finalidade de coordenara 
implementação do SINASE, a partir do levantamento, sistematização e atualização os dados do Sistema Socioeducativo 
(incluído no FSGD), do acompanhamento de denúncias e da cooperação Internacional. 


São parceiros nesta ação: 


* Parcerias interministeriais: MJ, MS, MEC, SEPPIR, SPM, MTE, MinC, ME e MDS, Casa Civil, Ministério do Planejamento e 
MCidades; 


* Parcerias Públicas: Secretarias 
Especializadas, Conselhos Tutelares; 


* Parcerias privadas: Organizações de Defesa de Direito; 
* Colegiados: Conselhos de Direito. 
PERSPECTIVAS: O II mapeamento nacional das unidades de internação está sendo realizado neste ano. Espera-se que 
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Estaduais e Municipais, Mistério Públicos, Varas Especializadas, Delegacias 





Programa Nacional de Direitos Humanos PNDH 3 em Números 


Histórico: 
e Programa Nacional de Direitos Humanos | (1996): contempla direitos civis e 
políticos; 
e Programa Nacional de Direitos Humanos Il (2002): incorpora direitos 


econômicos, sociais, culturais e ambientais; 


Processo de Revisão e Atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos: 
e Realização de 27 conferências estaduais prévias à etapa nacional (2008); 
e Realização da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos (2008): 
e Participação de aproximadamente 14 mil pessoas em todo o processo; 


Fontes do PNDH-3: 
e Resoluções aprovadas na 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos; 


e Resoluções aprovadas nas cerca de 50 conferências nacionais temáticas 
realizadas pelo Governo Federal até 2008; 


e Recomendações internacionais dos Comitês de monitoramento da implementação 
das Convenções da ONU e recomendações dos relatores especiais. 


Características do PNDH-3: 
e É assinado por 31 Ministérios. 
e Define as diretrizes nacionais da Política de Direitos Humanos do governo; 
e Apresenta as bases para uma Política de Estado de Direitos Humanos; 


e Incorpora os princípios da universalidade, transversalidade e interdependência 
dos Direitos Humanos. 


Estrutura do PNDH-3: 
e Geixos orientadores: 


Eixo |: Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil; 
Eixo Il: Desenvolvimento e Direitos Humanos; 
Eixo Ill: Universalizar Direitos em um Contexto de Desigualdades; 


Eixo IV: Segurança Pública, Acesso à justiça e Combate à Violência; 


Eixo V: Educação e Cultura em Direitos Humanos; 
Eixo VI: Direito à Memória e à Verdade; 





e 25 diretrizes; 
e 82 objetivos estratégicos; 
e 521 ações programáticas. 


Ações programáticas por temas: 














Temas Número de ações programáticas 
Segurança pública 110 
Combate à violência Ea 
Acesso à justiça 27 





Direito à comunicação democrática, | 10 
acesso à informação e cultura em 
Direitos Humanos 























Liberdade de crença e de culto 05 
Direito à educação 12 
Direito à saúde 24 
Direito ao trabalho decente 14 
- combate ao trabalho escravo 8 
Acesso a terra e à moradia digna 11 
Direito ao meio ambiente sustentável 17 
Direito à alimentação adequada 07 











Direito à cultura, lazer e esporte 10 








Direito à memória e à verdade 























Direito ao desenvolvimento 33 
Interação democrática entre Estado e | 17 
sociedade civil 

Educação em Direitos Humanos 49 - 





Ações programáticas por segmentos: 
































Segmentos Número de ações programáticas 

Criança e Adolescentes 68 
Mulheres 21 
População negra e afrodescendente 22 
Povos indígenas/etnia ae 
População LGBT 22 
Pessoas com deficiência 22 
Pessoas idosas 18 
Povos tradicionais (quilombolas, 17 
varzanteiros, ciganos, etc) 

População em situação de rua 13 











www.dhnet.org.br 
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Evolución histórica del Plan Nacional de Derechos 
Humanos del Ecuador y Retos Futuros. 
El papel del Servicio Exterior ecuatoriano 





Fundamentos históricos del Plan 


Nacional 


La iniciativa de elaborar y 
adoptar un Plan Nacional de Dere- 
chos Humanos en el Ecuador tuvo 
su antecedente más remoto en el afio 
1993, cuando la Conferencia Mun- 
dial de Derechos Humanos, celebra- 
da en junio de ese afio, recomendó a 
los Estados la posibilidad de elaborar 
un plan de acción nacional, en el que 
se determinen las medidas necesarias 
para que cada Estado mejore la pro- 
moción y protección de los derechos 
humanos. 


Bien podría afirmarse que, al 
igual que la Declaración y Plan de 
Acción de Viena, el Plan Nacional 
de Derechos Humanos del Ecuador, 
surgió en un momento histórico cru- 
cial para el desarrollo de los derechos 
humanos, que se inició con la caída 
del Muro de Berlín, es decir con la 
culminación de la Guerra Fría y el 
advenimiento de la Ilamada “crisis 
de las ideologias” y que generaron 


María Elena Moreira” 


el ambiente propicio para el forta- 
lecimiento de un nuevo humanismo, 
basado en la universalidad, integra- 
lidad y complementariedad de todos 
los derechos humanos, principios 
plasmados en ambos documentos, 
esto es, en el Plan de Acción de Vie- 
na y en el Plan Nacional ecuatoria- 
no, sobre derechos que ya habían 
sido reconocidos por la Comunidad 
Internacional, a través de los instru- 
mentos internacionales, pero que 
fueron jerarquizados por las tenden- 
cias políticas imperantes durante la 
era de la bipolaridad. 


Como lo ha sefialado el Emba- 
jador José Ayala Lasso, en los cinco 
afios de adopción del Plan Nacional: 
“EI Plan, con su generoso contenido 
era concebido como una importan- 
te contribución del Ecuador al for- 
talecimiento de las nuevas tenden- 
cias humanistas que, después de la 
llamada crisis de las ideologias, se 
extendía por todo el mundo, al re- 
conocer los valores trascendentales 
del ser humano y la obligación de 





* 


Primer Secretario del Servicio Exterior 
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los Estados de subordinar todas sus 
actuaciones y hasta su razón de ser a 
la construcción de ese nuevo huma- 
nismo del que habrían de desapare- 
cer tanto los totalitarismos estatales 
como los individualismos egoístas y 
suicidas.” ! 


Estas aseveraciones confirman 
el hecho que durante la Guerra Fría 
poco se pudo avanzar en el cumpli- 
miento de los derechos humanos, 
mientras existieran visiones parciali- 
zadas, que dejaban de lado el enfo- 
que holístico de los derechos huma- 
nos, aún cuando paradójicamente, 
en dicha era histórica la Comunidad 
Internacional adoptó los principales 
instrumentos de derechos humanos 
que constituyen la base moral y ju- 
rídica obligatoria para los Estados y 
el sustento del trabajo operativo de 
los organismos internacionales en la 
materia, principalmente de Naciones 
Unidas, como organismo universal y 
de otros organismos regionales. 


A nivel interno, en los prime- 
ros afios de la década de los afios 
noventa, el Ecuador había realizado 
ejercicios interesantes, aunque ais- 
lados, de inclusión del tema de los 
derechos humanos en los programas 
de estudios de algunas universida- 
des, como la PUCE y de agentes es- 
tatales, como las Fuerzas Armadas, 
como el programa piloto promovido 
por la ALDHU, que constituyó una 


de las primeras iniciativas de trabajo 
mancomunado entre el Estado y la 
Sociedad Civil. 


Proceso de elaboración y adopción 
del Plan Nacional 


Sobre la base de este nuevo 
humanismo de post-Guerra, el Em- 
bajador José Ayala Lasso, ya desde 
sus altas funciones como Alto Co- 
misionado de Naciones Unidas para 
los Derechos Humanos, en 1994, 
estableció como una de las priorida- 
des de su gestión, la elaboración de 
planes nacionales de derechos huma- 
nos y el desarrollo de programas de 
cooperación técnica que respondie- 
ran a las necesidades de los distintos 
países. 


Al ser designado Canciller de la 
República, a inícios de 1997, sugirió 
al Presidente Alarcón que el tema de 
los derechos humanos debería ser 
considerado como una prioridad po- 
lítica y social para el Estado ecuato- 
riano. 


Sobre esa base, instruyó en el 
seno del Ministerio de Relaciones 
Exteriores la elaboración de un Plan 
de Acción que acogiera la recomen- 
dación de la Declaración de Viena y 
que fuera lo suficientemente amplio 
e integral que plasmara los princi- 
pios de universalidad, integralidad y 
complementariedad de todos los de- 





! Tomado del Discurso pronunciado durante el Acto de Conmemoración de los “Cinco Afios del Plan Nacional 
de Derechos Humanos del Ecuador”, Ministerio de Relaciones Exteriores, Diciembre de 2003. 
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rechos humanos, reconocidos por la 
Conferencia Mundial y, sobre todo, 
que contara con el apoyo de toda la 
colectividad ecuatoriana. 


Tarea desafiante en un medio 
de incredulidad hacia las iniciativas 
estatales por parte de las organiza- 
ciones no gubernamentales y socia- 
les, que habían reclamado persis- 
tentemente por las violaciones a los 
derechos humanos, que se habían 
cometido principalmente durante 
la década de los afios ochenta por 
agentes estatales. 


Pero estos obstáculos no impi- 
dieron que la Cancillería ecuatoriana 
iniciara un proceso de consultas al 
primer borrador del Plan Nacional 
que fue presentado por el Embajador 
Ayala a la opinión pública nacional 
e internacional el 10 de diciembre de 
1997, como acto conmemorativo de 
la adopción de la Declaración Uni- 
versal de Derechos Humanos. 


El primer proceso de consultas, 
que duró entre diciembre de 1997 y 
marzo de 1998, fue muy amplio e 
inclusivo, ya que recabó la opinión 
de instituciones estatales, organiza- 
ciones no gubernamentales en todo 
el país y organismos internacionales 
acreditados en el Ecuador, lo que 
permitió obtener innumerables pro- 
puestas que enriquecieron el docu- 
mento notablemente e incorporaron 
todos los derechos humanos y todos 
los grupos vulnerables sujetos de 


protección. Paralelamente, el Sub- 
secretario de Relaciones Multilate- 
rales, el Embajador Abelardo Posso, 
realizó consultas directas con varias 
organizaciones no gubernamentales 
reconocidas a nivel nacional e inter- 
nacional, en las ciudades de Quito, 
Guayaquil y Cuenca. 


Algunas de las preocupaciones 
de los consultados se centraron en el 
mecanismo legal que permitiria que 
el Estado ejecutara el programa de 
manera obligatoria. Por ello, la pre- 
paración de un Decreto Ejecutivo, 
liderada por el Embajador Posso, 
resultó la alternativa más idónea, 
tomando en consideración que la 
elaboración de una ley sustantiva 
demoraría un proceso de consultas 
que se estaba gestando con mucho 
dinamismo y con una entusiasta aco- 
gida, particularmente por parte de la 
Sociedad Civil. 


Con un Decreto Ejecutivo me- 
jorado y enriquecido, la Cancille- 
ría convocó al Seminario Nacional 
para la Elaboración y Aprobación 
del Plan Nacional, que tuvo lugar 
en Quito, a fines de marzo de 1998. 
Ciento veinte delegados del Estado, 
sociedad civil y organismos interna- 
cionales participaron activamente en 
el encuentro, que se constituyó en el 
inicio de un largo proceso de coope- 
ración bipartita, sin precedentes en 
la historia de los derechos humanos 
en el Ecuador. 
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El documento adoptado en el 
encuentro, fue aprobado por el Pre- 
sidente de la República y por su im- 
portancia fue suscrito por todos los 
Ministros de Estado, el 18 de junio 
de 1998. Era el primer Plan Nacio- 
nal de Derechos Humanos de Amé- 
rica Latina, gestado bajo la consulta 
abierta y participativa de todos los 
sectores sociales. 


Una vez adoptado, el Plan me- 
reció los elogios de la Comunidad 
Internacional, particularmente de la 
Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos, que lo calificó como mo- 
delo, no solamente para los países 
del Hemisferio, sino para los países 
de Asia y Africa, lo que sirvió de 
fundamento para que dicha Ofici- 
na suscribiera con el Ecuador, en un 
tiempo relativamente corto, uno de 
los primeros programas de coopera- 
ción de Naciones Unidas para imple- 
mentar planes de acción nacionales 
en materia de derechos humanos, del 
cual se hablará más adelante. 


La implementación del Plan Nacional 


Una vez publicado en el Regis- 
tro Oficial un programa nacional 
de tan alta envergadura, la tarea de 
lograr su implementación era aún 
más compleja y desafiante. Como 
lo ha sefialado el Embajador Ayala: 
“La iniciativa ecuatoriana buscaba 
promover un cambio cultural que 


impulse a toda la sociedad a tomar 
conciencia de sus derechos y a de- 
fenderlos con vigor y determinación. 
Era necesario emprender en una ac- 
ción firme, segura y continua que in- 
volucre y comprometa a las institu- 
ciones del Estado y a los ciudadanos 
en general.”? 


Las primeras propuestas de Planes 
Operativos 


Dicha acción se inició casi de 
inmediato, cuando por iniciativa de 
la propia Sociedad Civil, se convo- 
caron consultas bipartitas, esto es, 
con las instituciones estatales que 
culminaron en la creación de Mesas 
de Trabajo, encargadas de elaborar 
lo que posteriormente se Ilamarían 
“Planes Operativos de Derechos 
Humanos del Ecuador”, instrumen- 
tos que se convirtieron en la piedra 
angular para la implementación del 
Plan Nacional, porque abarcaban 
toda la gama de derechos humanos 
y todos los grupos vulnerables, su- 
jetos de protección. El proceso de 
elaboración de las primeras propues- 
tas ocurrió en la ciudad de Quito, 
entre julio de 1998 y abril de 1999. 
EI ILDIS y la UNESCO, colaboraron 
decididamente en ese entonces para 
la consulta y publicación de dichos 
instrumentos. Los documentos, a 
más de seialar de manera explícita 
el diagnóstico de la situación de cada 
derecho y de cada grupo vulnerable, 
presentaban soluciones concretas de 





a Ibid. 
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carácter administrativo, legislativo, 
político y cultural, orientadas hacia 
la solución de los problemas más 
serios en materia de derechos huma- 
nos en el país. 


La elaboración de tales instru- 
mentos, que llegaron a ser 16 pro- 
puestas, se sustentó en el Artículo 36 
del Plan Nacional, que dispone que 
“el Estado se compromete a elabo- 
rar, conjuntamente con la sociedad 
civil, un Plan Operativo, bajo los 
lineamientos establecidos en el Plan 
Nacional que se incorpora como 
anexo y que es parte integrante del 
presente Decreto Ejecutivo, en el 
plazo de sesenta días, contados a 
partir de su publicación en el Regis- 
tro Oficial.” º 


La primera consulta del Plan Na- 
cional y de las propuestas de Planes 
Operativos. La cooperación con 
Gran Bretafia 


El prestigio que había alcanza- 
do el Plan Nacional concitó el in- 
terés inmediato de la cooperación 
internacional. Desde marzo de 1999 
se iniciaron las negociaciones para 
la suscripción del primer Convenio 
de cooperación para la aplicación 
del Plan, denominado “Difusión y 
Promoción del Plan Nacional de De- 
rechos Humanos”. El convenio se 
firmó con Gran Bretafia el 15 de ju- 
lio de 1999, en el marco del “Fondo 
para Proyectos de Derechos Huma- 


nos”, del Ministerio de Relaciones 
Exteriores de ese país. Gracias a esta 
colaboración, la Cancillería ecuato- 
riana realizó la primera consulta na- 
cional del contenido del Plan y de las 
16 propuestas de Planes Operativos, 
a través de ocho talleres regionales 
que cubrieron las 22 provincias del 
país y en los que participaron más 
de 1200 delegados estatales y de la 
Sociedad Civil. El convenio duró dos 
afios (1999-2001), lo que permitió 
realizar los talleres en el tiempo pre- 
visto. El proyecto estaba destinado 
también a elaborar cuíias publicita- 
rias sobre el contenido del Plan, en 
espafiol, quichua y shuar, las cuales 
fueron difundidas por los medios de 
comunicación, durante el aão 2000. 


Las observaciones y aportes 
obtenidos durante los talleres fue- 
ron recogidos en las propuestas de 
los 16 Planes Operativos, que serían 
examinados posteriormente por la 
Comisión Permanente de Seguimien- 
to al Plan Nacional. 


Este primer ejercicio de consul- 
ta evidenció que en amplias zonas 
del país no se había realizado ningún 
tipo de difusión sobre el tema de los 
derechos humanos, y que inclusive la 
noción de derechos humanos nunca 
había sido mencionada y peor dise- 
minada, sobre todo en sectores ru- 
rales, por lo que el Plan Nacional se 
convirtió en el primer instrumento de 
derechos humanos que se hacía co- 





E Plan Nacional de Derechos Humanos del Ecuador, Ministerio de Relaciones Exteriores, 1998. 
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nocer a amplios sectores de la pobla- 
ción ecuatoriana. En otras palabras, 
la difusión de los derechos humanos 
se había concentrado en las grandes 
ciudades, particularmente en Quito 
y Guayaquil. No fueron casuales 
las palabras del Embajador Ayala 
cuando afirmaba que “el Plan fue 
concebido como una expresión de la 
unidad nacional y de la solidaridad 
entre todos los ecuatorianos”. * 


De las conclusiones de los talle- 
res, se vio también la necesidad de 
crear Subcomisiones Provinciales de 
derechos humanos, que asumieran la 
ejecución del Plan Nacional en cada 
provincia y región del país y que per- 
mitiera la tan ansiada descentraliza- 
ción de los derechos humanos. Era 
notorio, entonces, que el fenómeno 
del centralismo había afectado tam- 
bién a los movimientos y organiza- 
ciones sociales y de derechos huma- 
nos del país. 


La creación de la Comisión Perma- 
nente de Seguimiento al Plan Na- 
cional y de las Subcomisiones Sec- 
toriales y Provinciales de Derechos 
Humanos 


La evidencia de tal desequili- 
brio nacional y regional, motivó al 
Ministerio de Relaciones Exteriores 
y a otras instituciones estatales a ini- 
ciar el proceso para dar cumplimien- 
to al Artículo 37 del Plan Nacional, 
que dice textualmente: “Para la eva- 


luación, seguimiento y ajuste de los 
planes operativos de Derechos Hu- 
manos se organizará una comisión 
permanente integrada, paritaria y 
descentralizadamente, por represen- 
tantes del Estado y de la sociedad 
civil.” 


Para tal efecto, la Cancillería 
ecuatoriana convocó a consultas 
entre los organismos del Estado y 
de la Sociedad Civil, para determi- 
nar el mecanismo legal de creación 
de dicha comisión permanente. Los 
encuentros fueron intensos y, en al- 
gunos casos, muy complejos, pues, 
el entusiasmo de varios organismos 
y organizaciones sociales de partici- 
par e integrar la Comisión era muy 
grande. 


Sin embargo, se tomó concien- 
cia que era necesario conciliar la re- 
presentatividad con la operatividad 
y, que por ende, un organismo inte- 
grado por muchas instituciones y or- 
ganizaciones no era la vía más ade- 
cuada para tal fin. Luego de intensos 
debates se logró la aprobación de un 
texto de Decreto Fjecutivo que esta- 
bleció la integración y los mandatos 
de tan importante organismo y que 
fue expedido en Registro Oficial No. 
320, de 17 de noviembre de 1999. 
Este primer Decreto sefialaba cinco 
instituciones estatales que integra- 
rían la Comisión, dos de la Función 
Ejecutiva (Ministerio de Gobierno y 
de Bienestar Social), una de la Fun- 





ii Tomado del Discurso pronunciado durante el Acto de Conmemoración por los Cinco Aiios del Plan Nacional, 


Quito, diciembre de 2003. 
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ción Legislativa (Comisión de Dere- 
chos Humanos del Congreso), una 
de la Función Judicial (Presidencia de 
la Corte Suprema de Justicia) y una 
de los organismos de control cons- 
titucional (Defensoría del Pueblo) y 
cinco representantes de la sociedad 
civil, nombrados bajo principios de 
elección democrática, equilibrio re- 
gional y cuantitativo, de género y 
étnico. El Ministerio de Relaciones 
Exteriores asumía la Secretaría Ge- 
neral del organismo, pero sin voto, 
a fin de evidenciar su papel de coor- 
dinador de todo el proceso de adop- 
ción y ejecución del Plan Nacional. 


Luego de la promulgación del 
Decreto, fueron designados los re- 
presentantes del Estado de la Comi- 
sión Permanente y se nombraron, de 
manera temporal como representan- 
tes de la sociedad civil, a delegados 
que habían estado trabajando en la 
formulación de los Planes Operati- 
vos de Derechos Humanos. Para lo- 
grar la elección de los representantes 
definitivos de la sociedad civil, fue 
necesario elaborar y aprobar un Re- 
glamento Interno de elecciones, que 
cumpliera con los mandatos del De- 
creto 1466, antes citado. El consenso 
del contenido de dicho Reglamento 
también se logró con gran dificultad, 
porque había el criterio de ciertas 
organizaciones de que la represen- 
tación ante el organismo debía sus- 
tentarse básicamente en la densidad 
poblacional, lo cual reducía la repre- 
sentación únicamente a organizacio- 


nes de regiones y provincias con la 
mayor densidad de población, cri- 
terio que no fue compartido por la 
Cancillería y otros organismos esta- 
tales que consideraron mas bien que 
cada provincia del país debía tener 
el mismo derecho a participar en la 
elección de los representantes. Este 
criterio primó sustantivamente y se 
logró que el Reglamento estableciera 
que cada provincia tenía derecho a 
nombrar un elector provincial, que 
participaría en la elección final de 
los cinco representantes ante la Co- 
misión. 


Con este equilibrio nacional y 
regional, durante el segundo semestre 
del ao 2000 se eligieron a los pri- 
meros representantes de la sociedad 
civil ante la Comisión Permanente, 
provenientes de las provincias de 
Azuay, Guayas, Imbabura, Pichincha 
y Sucumbíos, quienes asumieron su 
representación a fines del mismo ao. 
Su papel activo y de reconocido lide- 
razgo en la defensa y promoción de 
los derechos humanos le dio a la Co- 
misión un protagonismo único, que 
permitió sentar las bases institucio- 
nales para la consolidación del Plan 
Nacional como un programa de largo 
aliento del Estado y no solamente de 
los Gobiernos de turno. 


Los siguientes representantes de 
la sociedad civil se elegirían en febre- 
ro del afio 2004, respetando el plazo 
de tres afos de representación, pre- 
visto en el Reglamento de la Comi- 
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114, Apoiar a 
criação, pelo 
Poder 
Judiciário, 
Ministério 
Público e 
pelos 
Governos 
estaduais, de 
varas, 
promotorias e 
delegacias 
especializadas 
em infrações 
penais 
envolvendo 
menores, 
como previsto 
no Estatuto da 
Criança e do 
Adolescente. 


158. Fortalecer a 
atuação do Poder 
Judiciário e do 
Ministério Público 
na fiscalização e 
aplicação das 
medidas sócio- 
educativas a 
adolescentes em 
conflito com a 
lei. 


159. Promover a 
integração 
operacional de 
órgãos do Poder 
Judiciário, 
Ministério 
Público, 
Defensorias 
Públicas e 
Secretarias de 
Segurança 
Pública com as 
delegacias 
especializadas 
em investigação 
de atos 
infracionais 
praticados por 
adolescentes e 
às entidades de 
atendimento, 
bem como ações 
de sensibilização 
dos profissionais 
indicados para 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


Articular e mobilizar a sociedade e 
os Operadores dos Direitos da 
Criança e do Adolescente com 
vistas a provocarem o Ministério 
Público a  criminalizarem os 
governantes que não respeitam os 
direitos da população infanto- 
juvenil 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional - Resoluções 
aprovadas em Plenário: 
Criança e Adolescente 

G 9 - Que existência dos conselhos 
tutelares e dos conselhos de 
direitos previstos pelo ECA seja 
tomada como critério de 
inexigibilidade para todo e 
qualquer repasse de verbas 
federais aos municípios. 


VII 
dos 
do 


Deliberações da 
Conferência Nacional 
Direitos da Criança e 
Adolscente: 


Articular junto ao Centro 
Operacional das Promotorias com 
vistas à realização de reuniões de 
sensibilização do Ministério Público 
para atuar na criminalização dos 
governantes que não cumprem as 
disposições do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 





trabalho em elaboração permanente 


em 2009 e 2010, o SIPIA II seja implantado, em meio fechado, nas 27 Unidades da federação e, em meio aberto, em 
todas as capitais. Espera-se também construir os indicadores do SINASE. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Esta meta está inserida como uma ação do Programa “Implementação do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE”, no Plano Plurianual de 2008-2011. Trata-se de uma 
ação de “Apoio a Centros de Formação do Sistema de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - 
Implantação de Centros de Formação e Cursos de Especialização”. São parceiros na ação o Ministério da Educação, as 
Secretarias Estaduais e Municipais e as Universidades. A Comissão Intersetorial criada para implementar o SINASE 
também atua para o cumprimento dessa meta. A SPDCA tem convênio de parceria com ABMP para capacitação de 
operadores do direito com vistas à implementação do SINASE. 


PERSPECTIVAS: Em 2008, prevê-se a constituição de um Comitê de Estudos Avançados em Justiça Juvenil, com o 
objetivo de capacitar 10.027 pessoas ainda neste, 10.499 pessoas em 2009 e 11.065 pessoas em 2010. Espera-se, com 
isso, qualificar os operadores para uma visão de Direitos Humanos na implementação do SINASE. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está inserida como uma ação do Programa “Implementação do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE”, no Plano Plurianual de 2008-2011. 
Trata-se de uma ação de “Apoio a Serviços de Defesa Técnica dos Adolescentes em Conflito com a Lei: Implantação de 
Núcleos Especializados nas Defensorias Públicas”. São parceiros públicos nesta ação o Ministério da Justiça, os Governos 
Estaduais e a Comissão Intersetorial. Já na esfera privada, foram realizadas parcerias com a Associação Nacional dos 
Centros de Defesa (ANCED). 


PERSPECTIVAS: Espera-se apoiar 6 serviços por ano, ao longo dos anos de 2008, 2009 e 2010. Pretende-se, assim, 
garantir a defesa técnica a todos os adolescentes. 


(Fonte: Apresentação SPDCA “PRO-SINASE”. Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 
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sión Permanente y siguiendo las mis- 
mas pautas de equilibrio regional. 
En ese afio, fueron electos delegados 
de Chimborazo, Manabí, Orellana, 
Sucumbíos y Tungurahua. 


El Reglamento de la Comisión 
Permanente fue reformado en di- 
ciembre de 2002, a fin de incorpo- 
rar la institución del Coordinador 
Ejecutivo que apoye la ejecución del 
Plan y fortalecer el mandato de la 
Comisión y sus Subcomisiones. La 
Cancillería siguió ostentando su pa- 
pel de Secretaría General y de enlace 
fundamental entre todas las institu- 
ciones involucradas. 


La Comisión Permanente ha 
trabajado arduamente para lograr 
una ejecución sostenible y a largo 
plazo del Plan Nacional, particular- 
mente con una visión de labor man- 
comunada entre el Estado y la Socie- 
dad Civil. Quizás una de los aportes 
más sustantivos de este mecanismo 
nacional a los derechos humanos en 
el país, ha sido su firme compromiso 
por la descentralización y la vigencia 
de los derechos humanos en todos 
los rincones de la Patria. 


El Decreto 1466 también per- 
mitió la creación de las Subcomi- 
siones Sectoriales y Provinciales de 
Derechos Humanos. Las primeras 
fueron integradas inicialmente por 
los delegados del Estado y de la So- 
ciedad Civil que habían formulado 
las propuestas de Planes Operativos 


de Derechos Humanos, hasta que 
luego fueron paulatinamente reem- 
plazados, por nuevos representantes, 
expertos y activistas en los temas a 
los que se referían cada uno de los 
instrumentos y conforme la norma- 
tiva prevista en el Reglamento. Las 
segundas se fueron creando, según 
avanzaba el desarrollo del Plan Na- 
cional en las diferentes provincias, 
gracias al impulso de la Comisión 
Permanente. 


Las Subcomisiones Sectoriales 
fueron recogiendo las observaciones 
formuladas durante las dos consul- 
tas nacionales que se hicieron sobre 
el contenido del Plan Nacional y las 
propuestas de Planes Operativos, en- 
tre 1999 y 2002 y las incorporaron 
al texto de las propuestas, que pos- 
teriormente serían aprobadas por la 
Comisión Permanente. Este trabajo 
fue invalorable y permitió mantener 
en el tiempo la labor bipartita en- 
tre Estado y Sociedad Civil, que se 
había iniciado con la adopción del 
Plan Nacional. Fl proceso de incor- 
poración fue muy abierto a la crítica 
y a las experiencias de las diferentes 
organizaciones y movimientos que 
fueron consultados en todas las pro- 
vincias y regiones del país. 


El Embajador Ayala, al referirse 
altrabajo encomiable de la Comisión 
Permanente y de las Subcomisiones 
Sectoriales y Provinciales, subraya- 
ba que “bien hizo la Conferencia de 
Viena cuando pidió que la Comuni- 
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dad Internacional contribuyera a la 
creación de instituciones nacionales 
encargadas de la promoción y pro- 
tección de los derechos humanos. 
Son estas instituciones, integradas 
por ciudadanos convencidos de la 
necesidad de trabajar por tan nobles 
objetivos, que pueden cumplir con 
mayor eficacia y dinamismo el papel 


» 5 


que de ellas espera el pueblo”. 


Sin embargo, como todo pro- 
ceso nuevo y a largo plazo, de las 
16 propuestas de Planes Operativos 
que fueron consultadas entre 1999 y 
2002, solamente 9 lograron conso- 
lidarse a través del trabajo biparti- 
to de las respectivas Subcomisiones 
Sectoriales, que las impulsaron y 
las impulsan hasta estos momentos: 
personas de la tercera edad; pueblo 
afroecuatoriano; migrantes, refugia- 
dos, extranjeros y apátridas; mino- 
rías sexuales; trabajo; educación y 
derechos humanos; consumidores; 
prisiones y jóvenes. 


Las causas para que no todas las 
propuestas se mantengan en el tiem- 
po fueron múltiples: falta de recursos 
iniciales que permitieran sostener el 
trabajo de 16 subcomisiones secto- 
riales; cambios políticos en la vida 
del país que incidieron en el apoyo 
de las organizaciones que integra- 
ban las Subcomisiones; la adopción 
de otros programas del Estado que 
cubrían la vigencia de los derechos 
de algunos grupos vulnerables como 


mujeres, nifios, personas con disca- 
pacidad, entre otros. 


El proyecto de Cooperación con la 
Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos. La segunda consulta na- 
cional del Plan Nacional y las pro- 
puestas de Planes Operativos 


La Oficina del Alto Comisiona- 
do de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos siempre mostró 
un especial interés por la adopción 
y ejecución del Plan Nacional. Ya 
desde el aão 1999, se iniciaron las 
negociaciones entre el Ministerio de 
Relaciones Exteriores y dicha Of- 
cina para suscribir un Convenio de 
Cooperación, que fue aprobado con 
el nombre de “Apoyo a la ejecución 
del Plan Nacional de Derechos Hu- 
manos del Ecuador” y que inició su 
ejecución en enero del afio 2000, con 
una duración de dos afios y cuyo pla- 
zo fue prorrogado por un afio adi- 
cional. El proyecto fue coordinado y 
ejecutado por personal contratado y 
evaluado por la Oficina, previamen- 
te a la realización de un concurso 
público, que contó con el apoyo del 
PNUD, Quito. 


El proyecto contemplaba cuatro 
componentes fundamentales: apoyo 
a la coordinación y ejecución del 
Plan Nacional; asesoramiento para 
el cumplimiento de las obligaciones 
internacionales y desarrollo legislati- 





E Ibid. 
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vo; fortalecimiento de la Defensoria 
del Pueblo; educación y capacitación 
en derechos humanos. Si bien to- 
dos los componentes incidían en el 
cumplimiento de las metas del Plan 
Nacional, únicamente el primero 
estaba dirigido a consolidar y brin- 
dar sostenibilidad a un programa 
nacional que había creado muchas 
expectativas en la vida del país. El 
ambicioso enfoque con que fue con- 
cebido y aprobado el Proyecto de 
Cooperación impidió que pudieran 
cumplirse todas las metas en su inte- 
gridad, lo que motivó inclusive una 
evaluación externa, solicitada por la 
propia Oficina del Alto Comisiona- 
do, la cual concluyó que era necesa- 
rio realizar ajustes a dicho enfoque y 
permitió que el proyecto concentrara 
su acción en su último semestre en la 
aprobación de los Planes Operativos 
de Derechos Humanos, elaborados 
por las Subcomisiones Sectoriales. 


Por tanto, el Proyecto, en elmar- 
co de su primer componente, contri- 
buyó al fortalecimiento institucional 
de la Comisión Permanente de Se- 
guimiento al Plan Nacional, apoyan- 
do la realización de sus reuniones, 
sobre todo, porque los representan- 
tes de la sociedad civil provenían de 
otras ciudades y regiones del país, 
así como a la realización de la segun- 
da consulta nacional del Plan, que 
logró la difusión, procesamiento y 
publicación de 15.000 ejemplares de 
las siete propuestas de Planes Ope- 
rativos, que fueron aprobadas por la 


Comisión Permanente en diciembre 
del afio 2002 y publicadas en enero 
del afio 2003: tercera edad; pueblo 
afroecuatoriano; migrantes, refugia- 
dos, extranjeros y apátridas; trabajo; 
educación y derechos humanos; mi- 
norías sexuales y consumidores. 


Entre los afios 2003 y 2006, se 
consolidaron las dos propuestas res- 
tantes que aún no han sido publica- 
das: derechos humanos en prisiones 
y derechos humanos y juventud. 


Los actuales ejes de acción de la Co- 
misión Permanente 


Una vez aprobados los siete 
Planes Operativos, la Comisión Per- 
manente, desde enero de 2003 has- 
ta la presente fecha ha centrado sus 
esfuerzos en cuatro ejes de acción: 
fortalecimiento de las Subcomisio- 
nes Provinciales, a través de la rea- 
lización de talleres y la elaboración 
de agendas provinciales de derechos 
humanos; realización de proyectos 
para implementar los Planes Opera- 
tivos Sectoriales; eje político para la 
inserción de las metas del Plan Na- 
cional en las agendas del Estado y el 
eje de comunicación y difusión del 
Plan y sus Planes Operativos, pro- 
yectos y agendas provinciales. 


Para conseguir estos objetivos, 
fue necesario que el Estado asigna- 
ra al Ministerio de Relaciones Ex- 
teriores desde el afio 2003 recursos 
económicos propios para el Plan 
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Nacional, provenientes de su presu- 
puesto general, que han incidido no- 
tablemente en la sostenibilidad del 
Plan en los últimos afios. Si bien los 
recursos son insuficientes, porque 
apenas se asigna por afio calendario 
una suma que oscila entre los US$ 
60.000 y US$ 90.000 dólares, el Mi- 
nisterio de Relaciones Exteriores, la 
Comisión Permanente y sus Subco- 
misiones Sectoriales y Provinciales 
han logrado posicionar al Plan Na- 
cional como una política de Estado 
de largo aliento. 


Los resultados son evidentes. Con 
la realización de talleres provinciales, 
financiados con recursos provenien- 
tes del Estado, se ha logrado elaborar 
agendas provinciales y la entrega de 
equipo mobiliario y de computación 
para algunas subcomisiones provin- 
ciales, lo que ha fortalecido el rol de 
dichos organismos, que constituyen 
un eje fundamental para la descen- 
tralización y el goce de los derechos 
humanos en todas las provincias y re- 
giones del país. Con los mismos recur- 
sos se pudo contratar personal propio 
que se encarga a tiempo completo de 
la ejecución de las actividades del Plan 
Nacional y el equipamiento de una 
oficina para la Coordinación del Plan 
Nacional, que realiza todo el trabajo 
necesario para cumplir con los ejes 
trazados por la Comisión Permanente, 
antes seialados. 


La ejecución de los Planes Ope- 
rativos se ha venido realizando con la 


implementación de proyectos concre- 
tos, financiados con los recursos pro- 
pios del Plan Nacional, asignados a 
las diferentes Subcomisiones Provin- 
ciales. Estos proyectos han estado di- 
rigidos a la concienciación, capacita- 
ción y publicación de libros y folletos 
relacionados con la temática de cada 
uno de los Planes Operativos, parti- 
cularmente los referentes a los temas 
de tercera edad, minorías sexuales y 
prisiones. En este último tema, se han 
publicado varios manuales que han 
sido difundidos a través de talleres 
de capacitación. También se ha con- 
seguido la elaboración de proyectos 
de ley contra la discriminación de va- 
rios grupos vulnerables, como pueblo 
afroecuatoriano, minorías sexuales y 
raciales y prisiones. 


Si bien el eje político no ha sido 
el de mayor desarrollo, en estos afios 
se han firmado convenios de coope- 
ración con instituciones nacionales 
como la Asociación de Municipalida- 
des del Ecuador, el Consejo Nacional 
de Educación Superior, la Defensoria 
del Pueblo y el Consejo Nacional de 
la Nifiez y la Adolescencia, con las 
que se han desarrollado actividades 
puntuales de capacitación y publica- 
ción de insumos para la aplicación de 
los derechos humanos en el Ecuador, 
como por ejemplo la publicación de 
un manual sobre los derechos de la 
nifiez y la adolescencia. 


El eje de comunicación ha avan- 
zado con paso firme en los últimos 
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afios. Con los recursos propios, la 
Comisión Permanente logró la publi- 
cación de algunos textos, así como 
la elaboración de videos y la página 
web del Plan, que se la actualiza per- 
manentemente y que difunde todas 
las actividades que se enmarcan en 
los cuatro ejes de acción. 


Retos futuros 


El desarrollo del Plan Nacional 
no ha estado exento de inconvenien- 
tes, algunos muy complejos que, en 
ciertos casos, Ilevaron a la frustra- 
ción y al distanciamiento del proceso 
por parte de algunas organizaciones 
y otros que han surgido espontánea- 
mente por la gran expectativa que ge- 
neró un programa nacional ambicioso 
pero realista de la situación de los de- 
rechos humanos en el país, como fue, 
por ejemplo, sostener económicamen- 
te a 16 mesas de trabajo que pudieran 
cumplir con cada una de las metas pro- 
gramadas en las propuestas de los pla- 
nes operativos. El entusiasmo fue más 
fuerte que la planificación. Por ello, el 
Estado no se preocupó de asignar re- 
cursos propios desde la adopción del 
Plan y estuvo sujeto en los primeros 
afios a la cooperación internacional, 
que si bien fue un aporte sustantivo y 
enriquecedor, no podía, bajo ningún 
punto de vista, lograr que el programa 
se sostenga en el tiempo, con metas de 
mediano y largo plazo. 


Este inconveniente se vio tam- 
bién en la falta de cumplimiento de 


varias metas que se trazó la Comi- 
sión Permanente en sus primeros 
afios de vida, como fue lograr la 
adopción y ejecución inmediata de 
los Planes Operativos. Ello motivó a 
que la Comisión y la Cancillería se 
plantearan objetivos más realistas 
como la ejecución de los Planes en 
períodos relativamente más amplios 
y la creación de Subcomisiones Pro- 
vinciales de manera paulatina, con- 
forme avanzaba el desarrollo de los 
talleres provinciales. 


La visión de los derechos huma- 
nos desde un punto de vista excesi- 
vamente centralista-sectorial y no 
nacional-integral también ha influi- 
do en la ejecución de ciertas metas. 
Algunas organizaciones habían visto 
en el Plan Nacional la panacea para 
la superación de problemas comple- 
jos en un tiempo relativamente cor- 
to. No se tomó en cuenta que el Plan 
Nacional fue concebido con una 
visión de largo alcance y con metas 
espaciadas, que permitieran ir corri- 
giendo los vacíos y los problemas de 
una manera integral y transversal, 
pero sobre todo con un enfoque re- 
gional y nacional, que descartara de 
plano cualquier tipo de centralismo 
geográfico. 


La inestabilidad política y eco- 
nómica que ha enfrentado el Ecuador 
desde 1999, con sucesivos gobiernos 
de turno, impidió un desarrollo cons- 
tante y la incorporación de las metas 
del Plan Nacional en la agenda de las 


Institucional 





principales autoridades del Estado. 
Este factor incidió también para que 
los recursos económicos asignados 
al Plan fueran insuficientes y aún lo 
sigan siendo. 


Estos factores obligan a estable- 
cer retos importantes que generen 
un desarrollo sostenible, constante y 
eficiente del Plan Nacional para los 
próximos afios. 


El primero y quizás el más ur- 
gente, es un real y permanente posi- 
cionamiento político del Plan Nacio- 
nal en la agenda de cada Gobierno 
de turno, que una vez que tome con- 
ciencia del valor del Plan Nacional, 
asignará los recursos necesarios para 
su implementación, que permitan un 
trabajo más eficiente de la Comisión 
Permanente y sus Subcomisiones 
Sectoriales y Provinciales. El papel 
del Servicio Exterior, como promo- 
tor del Plan, es fundamental en este 
sentido. 


El Reglamento de la Comisión 
Permanente debe ser modificado, 
conforme lo planteó la Comisión 
hace más de un afio, incorporando 
una visión holística de su labor, no 
solamente para que logre su ansiada 
autonomía económica y administra- 
tiva, sino para que sea reconocida a 
nivel nacional, con metas flexibles 
de corto, mediano y largo plazo. En 
ese sentido, es importante considerar 
que una vez que se están ejecutan- 
do los Planes Operativos, los pro- 


yectos pueden ser desarrollados no 
solamente por la propia Subcomi- 
sión Sectorial, sino por otros actores 
que colaboren desde varios frentes, 
como ha sucedido por ejemplo con 
el tema de minorías sexuales y pue- 
blo afroecuatoriano, que han hecho 
alianzas con otras instituciones. En 
este ámbito, debe hacerse también 
gestiones más directas y dinámicas 
para lograr el apoyo de la coope- 
ración internacional. Fl papel del 
Servicio Exterior hacia tal fin es tam- 
bién crucial. 


Deben implementarse los conve- 
nios de cooperación vigentes que se 
han suscrito con varias instituciones, 
como por ejemplo con el CONESUL, 
organismo que puede coadyuvar en 
la incorporación de las metas del 
Plan Nacional, a través de los pro- 
gramas de estudios universitarios. Si 
bien ya se han realizado importantes 
avances con la Universidad Católica 
de Guayaquil, el camino es aún muy 
largo. De igual manera, los Conve- 
nios con la AME y la Defensoria del 
Pueblo se han cumplido de manera 
incipiente, por lo que es necesario 
una acción más dinámica que per- 
mita que estas instituciones colabo- 
ren en la implementación nacional, 
regional y provincial del Plan, con- 
forme las obligaciones sefialadas en 
tales instrumentos. La AME puede 
ayudar a que los municipios realicen 
programas de derechos humanos in- 
tegrales en cada ciudad y cantón y la 
Defensoría en el fortalecimiento de 


AFESE 47 


217 


218 


María Elena Moreira 





las Subcomisiones provinciales, des- 
de sus propias competencias de de- 
nuncia y de difusión de los derechos 
humanos. 


No hay que olvidar también el 
compromiso asumido por la Comi- 
sión Permanente para implemen- 
tar la Carta Andina de Derechos 
Humanos, a través del Plan Na- 
cional, en vista de que ya existe una 
base institucional que puede coadyu- 
var al goce efectivo de los derechos 
consagrados en la Carta y, particu- 
larmente, en el cumplimiento del 
Plan de Trabajo, aprobado por los 
Gobiernos andinos en Guayaquil, en 
mayo del afio 2004. De hecho, la 
Comisión Permanente ha avanzado 
con la realización de talleres de difu- 
sión de la Carta en varias provincias 
y regiones del país. Pero este trabajo 
debe ser constante y periódico y es 
necesario establecer un mecanismo 
de seguimiento de los resultados de 
dicha difusión. 


Finalmente, el Plan Nacional 
fue acogido con entusiasmo y com- 
promiso por toda la colectividad 
nacional. En ese sentido, hay que 
seguir incorporando más actores en 
el proceso como las cámaras empre- 
sariales, los sindicatos, los medios 
de comunicación, los partidos polí- 
ticos, etc. La Sociedad Civil tiene un 
rol preponderante. Debe mantener- 
se el enfoque bipartito de amplia y 


fraternal colaboración entre el Es- 
tado y las organizaciones de dere- 
chos humanos. Sin embargo, tales 
alianzas pueden debilitarse si el Es- 
tado y toda la comunidad nacional 
no asumimos un serio compromiso 
en la solución de los problemas que 
generan las mayores violaciones de 
derechos humanos en el país, como 
son el desempleo, el hambre, la falta 
de acceso a la educación, a la salud 
y a la vivienda de amplios sectores 
ciudadanos. 


Como bien lo subrayaba el Em- 
bajador Ayala, “en nuestro país se 
siguen violando los derechos huma- 
nos. En una sociedad injusta, como 
aún lo es nuestro país, en la que exis- 
ten tan serios desequilibrios, hay que 
poner énfasis en la solución de los 
problemas más críticos. Es necesario 
que vuelva a surgir una verdadera 
mística ciudadana para exigir que se 
respeten y protejan todos los dere- 
chos humanos. El Estado está obli- 
gado a tomar iniciativas dinámicas y 
eficaces para que esto suceda y todos 
los ciudadanos debemos sentirnos 
comprometidos para vigilar su cum- 
plimiento y para involucrarnos en 
tales iniciativas.” 7 

El Ecuador, como miembro del 
Consejo de Derechos Humanos, ha 
enfatizado que uno de sus compro- 
misos como miembro de tan presti- 
gioso organismo será “fomentar el 
avance en la protección de los dere- 





E La Carta Andina fue promovida y negociada a nivel subregional por la Cancilleria ecuatoriana y adoptada el 
26 de julio de 2002, por los países de la Comunidad Andina durante la Reunión Presidencial Sudamericana. 
+ 


Ibid. 


Institucional 





chos humanos de grupos vulnerables 
específicos e impulsar la cooperación 
internacional como elemento esen- 
cial para avanzar en el pleno goce y 
protección de los mismos en todos 
los países del mundo.” 


El Plan Nacional constituye no 
solamente el instrumento jurídico, 
sino político y social del Estado y 
de la colectividad ecuatoriana que 
coadyuvaría al cumplimiento de tan 
noble objetivo, constituiría el aporte 
esencial del país en el avance del de- 
recho internacional de los derechos 
humanos, aún cuando implica un 
programa nacional, sus resultados 
serían tomados en cuenta por otros 
países y pueblos, que sin ánimo de 


vanagloria, algunos ya han tomado 
al Plan como un ejemplo de políti- 
ca pública de derechos humanos en 
sus propios territorios. Por tanto, 
pese a los obstáculos, el Plan con- 
tinúa teniendo una vigencia única y 
una importancia incalculable para el 
Ecuador, y se ha constituido, a través 
del esfuerzo invalorable de varios ac- 
tores nacionales y del apoyo del Ser- 
vicio Exterior, en el principal aporte 
del país a la construcción del nuevo 
humanismo de post Guerra Fría, ba- 
sado en el respeto y vigencia univer- 
sal e integral de todos los derechos 
humanos. 


Nueva York, julio 2007. 





a Discurso de la Delegación Ecuatoriana en la Sesión Inaugural del Consejo de Derechos Humanos, Ginebra, 


junio 2006. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


2 - Provocar os órgãos superiores 
do Ministério Público e da Justiça 
nos casos de abuso ou omissão de 
seus membros no cumprimento de 
seus deveres 


3 - Criar e implementar Centros de 
Integração Operacional de órgãos 
do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Segurança Pública, 
Conselhos Tutelares e Assistência 
Social, preferencialmente em um 
mesmo local, afim de facilitar o 
acesso à justiça, fiscalização das 
entidades governamentais e não- 
governamentais e a realização do 
atendimento inicial e dos 
processos de apuração e imposição 
de medidas a adolescentes a quem 
se atribua a autoria de ato 
infracional, conforme preconizado 
no art. 88, inciso V, do ECA. 


Criar e implantar conselhos de 
assistência social de direitos da 
criança e do adolescente e 
tutelares nos diversos municípios, 
consolidando-os como 
instrumentos de deliberação e 
controle das ações de atendimento 
dos direitos da população infanto- 
juvenil, no contexto comunitário e 
institucional estabelecendo 
mecanismos de integração e 
articulação permanente entre os 
conselhos respeitando o caráter 
transetorial da política 


trabalho em elaboração permanente 
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Tribunal Constitucional 

Defensoria do Povo 

Força Pública 

Conselho Nacional de Reabilitação Social 
POLÍTICA INTERNACIONAL 
PARTICIPAÇÃO CIDADÁ 
FINANCIAMENTO 


PLANO OPERATIVO DE AÇÃO 


PLANO NACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS 


1. INTRODUÇÃO 


Os seres humanos são o eixo e O 
fim da ação pública, por isso a 
importância da vigência e respeito 
aos direitos humanos na vida 
cotidiana dos povos. 


O Ministério das Relações 
Exteriores tomou a iniciativa de 
trabalhar sobre a promulgação de 
um Plano Nacional de Direitos 
Humanos com a participação da 
sociedade civil na concepção e 
execução de ações planificadas 
nesta matéria. 


O presente documento constitui a 
versão final da proposta do Plano 
Nacional dos Direitos Humanos, 
elaborado pela sociedade civil, 
como resultado de um processo 
de trabalho em equipe que 
comprometeu inúmeros setores 
sociais que colaboraram na 
elaboração de cada um de seus 
componentes. 


2. VISÃO 


Fazer do Equador um país que 
fomente e garanta o 


desenvolvimento integral das 
pessoas e povos em condições de 
respeito, defesa e promoção dos 
direitos humanos, assegurando o 
pleno exercício do direito ao 
desenvolvimento, aos direitos 


civis, políticos, sociais, 
econômicos, culturas e meio 
ambientais, considerados 


inseparáveis, interdependentes e 
igualmente essenciais. 


Este Plano reconhecerá todos os 
direitos humanos que se 
encontrem recolhidos nas 
declarações e tratados 
internacionais, na Constituição 
Política e ainda naqueles que se 
encontrem em fase de gestação, 
processamento e regulamentação 
por parte do direito internacional 
ou de nosso direito interno. 


3. EIXOS 
ESTRATEGICOS 


3.1 Desenvolvimento 
Legislativo 


Âmbito Nacional 
Ajustar a Constituição Política e a 


legislação nacional aos direitos 
humanos consagrados nas 


declarações e convenções 


internacionais. 


Adotar mecanismos legais e 
garantias para que estes princípios 
e direitos sejam praticados nos 
âmbitos público e privado. 


Mudar a legislação penal e de 
procedimento penal. 


Incorporar os direitos difusos e 
coletivos em nosso sistema legal e 
criar mecanismos eficazes de 
proteção dos direitos humanos 
individuais e coletivos ante novas 
violações, derivadas do 
desenvolvimento tecnológico e 
dos poderes privados. 


Tipificar os delitos de lesa 
humanidade como imprescritíveis 
na ação e na penalização, e 
implementar a legislação 
necessária para indenizar, social e 
economicamente, as vítimas das 
violações dos direitos humanos. 


Âmbito Internacional 


O Estado se obriga a ratificar 
todos os convênios internacionais 
relacionados com os direitos 
humanos. 


O Estado equatoriano deve acatar, 
sem possibilidade de apelação, de 
revisão ou de objeção alguma, as 
decisões das Cortes Internacionais 
de Direitos Humanos e eliminar 
os obstáculos e limitações para o 
seu cumprimento. 


3.2. DOS DIREITOS CIVIS 
E POLITICOS 


Objetivos Gerais 


Lograr que os sistemas de 
detenção, investigação e o 
penitenciário, suprimam as 
práticas de tortura, maus-tratos 
físicos e morais como mecanismo 
de investigação e castigo. 


Aplicar o princípio favor 
libertatis, segundo o qual o juiz 
evite a privação da liberdade de 
uma pessoa e utilize a prisão 
preventiva por exceção, quando 
existir o risco iminente de fuga do 
acusado ou quando for necessário 
para esclarecer a verdade dos 
fatos e evitar a destruição de 
provas. 


Lograr que o sistema judiciário 
em todas as matérias, e de modo 
particular no campo penal, 
observe o devido processo. 


Assegurar o direito à defesa e ao 
princípio de presunção de 
inocência nos processos penais. 


Delineamentos estratégicos 


Reformar, através de planos, 
programas e mudanças no sistema 
legal, os atuais sistemas de 
detenção, investigação e 
penitenciário. 


Promover reformas na legislação 
penal, orientadas a tipificar como 
delito de genocídio o 
desaparecimento forçado e a 
discriminação. 


Promover a aplicação efetiva dos 
recursos constitucionais com 
critério amplo, a favor dos 
direitos fundamentais. 


Introduzir mecanismos de 
participação da cidadania nos 
órgãos que definem políticas e 
tomam decisões no campo 
econômico e social. 


Assegurar a sanção das violações 
dos direitos humanos e o 
compromisso do Estado para 
erradicar a impunidade. 


3.3. DOS DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS 


Objetivo geral 


O Estado equatoriano garantirá e 
desenvolverá as ações e 
prestações encaminhadas a dar 
cumprimento aos direitos 
econômicos, sociais e culturais, 
pondo especial ênfase na atenção 
aos setores social e 
economicamente excluídos. 
Adicionalmente trabalhará pela 
criação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável, 
soberano e participativo, que 
assegure à população, trabalho, 
alimentação, habitação, saúde, 
educação e um meio ambiente 
livre de contaminação. 


Delineamentos estratégicos 


O Estado equatoriano se 
compromete a implementar na 


legislação equatoriana 
mecanismos para exigir O 
cumprimento dos direitos 


econômicos, sociais e culturais, 
aplicando os princípios de 
universalidade, 

complementaridade e 


interdependência de todos os 
direitos humanos. 


O Estado equatoriano 
desenvolverá as políticas que 
sejam adequadas para aproveitar 
os grandes recursos naturais do 
país, de modo a que sua utilização 
reverta em benefício da população 
e fique assim assegurado o 
cuidado, a preservação e respeito 
à natureza e ao meio ambiente, 
considerando os | processos 
ecológicos para assegurar o porvir 
das futuras gerações. 


O Estado equatoriano formulará, 
com a participação da sociedade 
civil, políticas de trabalho e 
emprego nas quais se respeite a 
diferença de gênero, idade, etnia, 
raça, situação geográfica, 
condições fisicas e mentais das 
pessoas, de maneira a estimular 
seu desenvolvimento pessoal e 
comunitário. 


O Estado respeitará e aplicará a 
legislação laboral na 
administração de justiça, sob os 
princípios da legislação social. 
Adicionalmente subscreverá e 
ratificará os convênios da OIT 
que não estiverem ratificados e 
promoverá a sua aplicação na 


legislação nacional (Convênio 87, 
98 e 169). 


O Estado criará um sistema 
nacional de saúde, que contribua à 
defesa e promoção de uma 
política que garanta os serviços 
básicos, a atenção primária, a 
medicina preventiva, com 
critérios de universalidade, 
integralidade, solidariedade e 
oportunidade. 


O Estado velará para que todos os 
equatorianos disponham de 
seguro social. 


O Estado equatoriano garantirá 
igualdade de oportunidades para 
que as pessoas tenham acesso 
permanente a uma educação de 
qualidade, à cultura, à arte, 
entregando os orçamentos e 
recursos destinados por Lei e 
necessários para sua execução. 


De acordo com o Artigo 2 do 
Pacto de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, onde se 
expressa claramente a obrigação 
de todos os Estados Parte - 
independentemente de qual seja o 
seu nível de riqueza nacional - de 
avançar imediatamente e o mais 
rápido possível à efetividade dos 


direitos econômicos, sociais e 
culturais e, tomando em conta a 
importância fundamental da 
participação da sociedade civil, o 
Estado equatoriano criará um 
comitê de vigilância dos direitos 
econômicos, sociais e culturais 
com a participação paritária de 
representantes governamentais e 
da sociedade civil e um 
representante do Conselho 
Nacional de Universidades - 
CONUEP. Ao mesmo tempo, 
este comitê constituirá um espaço 
de diálogo entre estes setores. 


As funções do comitê serão as 
seguintes: 


l. Vigiar o cumprimento de 
pactos, tratados e convênios 
internacionais e das normas 
de direito internacional nas 
políticas sociais, econômicas 
e culturais do Governo 
Nacional. 


2. Dar seguimento ao emprego 
dos fundos provenientes da 
banca internacional, para 
comprovar se respondem ao 
cumprimento dos direitos 
econômicos, sociais e 
culturais. 


3. Criar mecanismos de 
prestação de contas do 
Governo e da banca 
internacional à sociedade 
civil, tais como relatórios e 
avaliações trimestrais. 


4. Participar na elaboração e 
avaliação do orçamento geral 
do Estado. 


5. Vigiar a cooperação 
internacional na área dos 
direitos econômicos, sociais e 
culturais. 


O comitê estará composto pela 
parte do Governo, de Ministros da 
área social e integrantes das 
entidades diretivas da política 
econômica e, em representação da 
sociedade civil, por delegados de 
organizações de direitos humanos, 
relacionados com os direitos 
econômicos, sociais e culturais. 


3.4. DOS DIREITOS 
COLETIVOS 


DIREITOS HUMANOS E 
MEIO AMBIENTE 


Objetivo geral 


Estabelecer os mecanismos que 
garantam a proteção e o direito, 
das gerações presentes e futuras, a 
viver em um meio ambiente 


saudável e ecologicamente 
equilibrado a fim de alcançar 
metas do desenvolvimento 


sustentável. 
Delineamentos estratégicos 


Promover os processos de 
reforma do ordenamento jurídico 
nacional que sejam necessários, a 
fim de agregar às declarações 
existentes, os limites, mecanismos 
de controle, descentralização, 
sanção e participação da 
sociedade civil, que permitam 
tornar efetiva a proteção destes 
direitos. 


Promover um processo de 


comunicação e informação 
nacional, que permita a 
concientização e 


desenvolvimento, por parte da 


população equatoriana de valores 
culturais baseados no respeito ao 
ser humano e à natureza, como 
condição fundamental de um 
novo modo de vida sustentável. 


Promover a inserção no sistema 
educativo nacional formal e não- 
formal, em todos os níveis, da 
dimensão ambiental e de seus 
princípios-gestão, como parte do 
âmbito global dos direitos 
humanos. 


Promover a formação e 
capacitação em educação 
ambiental como ferramenta básica 
do fortalecimento institucional, 
gremial e comunitário para 
garantir o desenvolvimento de 
processos produtivos e técnicos 
em condições ótimas para a saúde 
e para a vida. 


DIREITOS HUMANOS E 
COMUNICAÇÃO 


Objetivos gerais 


Democratizar a comunicação para 
garantir a participação cidadã. 
Garantir o exercício da liberdade 
de expressão e opinião. 


Delineamentos estratégicos 


Estabelecer políticas estatais 
claras em tomo ao direito à 
comunicação, como um direito 
fundamental do ser humano. 


Reformar as normas legais que 
evitem o monopólio e que 
permitam o adequado exercício da 
liberdade de expressão. 


DIREITOS DAS 
NACIONALIDADES 
INDIGENAS 


Objetivos gerais 


Reconhecer e garantir a vigência 
e | exercício dos direitos 
individuais e coletivos das 
nacionalidades indígenas, como 
um processo de reafirmação e 
fortalecimento da interação de 
culturas na sociedade equatoriana. 


Estabelecer mecanismos 
adequados e efetivos para 
alcançar o desenvolvimento 
integral e sustentável dos diversos 
povos indígenas e elevar a 
qualidade de vida socio- 
econômica, cultural e política dos 
mesmos. 


Que o Estado equatoriano 
reconheça e garanta 
fundamentalmente o pleno gozo 
dos seguintes direitos coletivos: 


l. A desenvolver e fortalecer 
suas identidades coletivas e a 
afirmação de seus valores 
sociais e culturais que lhes 
permitam viver em liberdade, 
dignidade, paz e segurança. 


2. À autonomia, com as 


limitações que estabelece a 
Constituição Política e as leis 
da República, em suas 


respectivas jurisdições 
territoriais, mediante o 
exercício de suas próprias 
formas de organização 
política, Jurídica, 
administrativa, produtiva, 
econômica, educativa, 


religiosa, social, cultural, na 
saúde e no manejo da 
biodiversidade, e a 
participação plena, através de 
seus representantes, nos 
diferentes organismos e 
instituições de decisão do 
Estado. 


3. A aceder a todos os níveis 


e formas de educação do 
Estado e a desenvolver, de 


maneira autônoma, seu 
próprio sistema de educação 
intercultural bilíngue. 


Direito a participar e serem 
consultados antes de 
empreender ou autorizar 
qualquer programa ou projeto 
de sondagem ou exploração 
dos recursos não-renováveis 
existentes em suas terras € 
territórios, a participar na 
distribuição dos benefícios 
econômicos que tais 
atividades aportem e a serem 
indenizados pelos prejuizos 
que venham a ser causados 
por essas atividades na 
população e no meio 
ambiente. 


A seu próprio patrimônio 
histórico, cultural e espiritual. 


A livre aquisição de 
frequências para instalar 


diferentes meios de 
comunicação e desenvolver 
comunicação em seus 


próprios idiomas, para deste 
modo estimular a interação de 
culturas na sociedade 
equatoriana. 


7. Ao reconhecimento, garantia 
e legalização da propriedade e 
posse das terras comunitárias. 


8. Ao estabelecimento de 
políticas permanentes do 
Estado orientadas ao 
desenvolvimento integral 
destes povos. 


Delineamentos estratégicos 


Reconhecimento constitucional 
dos direitos coletivos das 
nacionalidades indígenas. 


Ratificação do Convênio 169 da 
Organização Internacional do 
Trabalho - OIT e seguimento 
permanente da aplicação efetiva 
dos acordos, convênios, tratados e 
outros, que se formulem em 
benefício dos povos indígenas no 
âmbito da Organização das 
Nações Unidas - ONU e da 
Organização dos Estados 
Americanos - OEA. 


Incrementar o orçamento para o 
desenvolvimento e fortalecimento 
no âmbito nacional da educação 
intercultural bilíngue e para a 
reforma global do atual sistema 
educativo nacional. 


Transformação da atual “Casa da 
Cultura Equatoriana” em “Casa 
das Culturas do Equador”. 


Criação de uma academia de 
línguas indígenas. 


Legalização da posse de terras e 
territórios indígenas. 


Reformar as normas legais dentro 
do | princípio constitucional 
pluricultural e multi-étnico do 
Estado. 


Concessão de bolsas para a 
profissionalização 5 
especialização em pós-graduação 
dos indígenas, em todos os ramos 
do saber. 


DIREITOS DOS AFRO- 
EQUATORIANOS 


Objetivos gerais 


Melhorar a qualidade de vida dos 
afro-equatorianos. 

Fortalecer e consolidar o 
movimento afro-equatoriano. 


Alcançar o reconhecimento e a 
proteção dos direitos individuais e 
coletivos dos afro-equatorianos. 


Delineamentos estratégicos 


Gerar políticas sociais, 
econômicas e culturais que 
permitam o desenvolvimento dos 
afro-equatorianos e que 
contribuam a sua promoção e 
conservação. 


Determinar ações concretas para 
zelar pela plena proteção dos 
direitos dos afro-equatorianos. 


Ratificação do Convênio 169 da 
Organização Internacional do 


Trabalho - OIT. 


Participação dos afro- 
equatorianos em postos de 
decisão, tanto no setor público 
como no privado, em uma 
proporção não inferior ao 10%. 


Reconhecimento legal e efetivo 
na participação dos direitos 
individuais e coletivos dos afro- 
equatorianos. 


Garantir uma real participação do 
afro-equatoriano na administração 
do COMPLADE-IN e em outras 
instâncias de decisão. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


160. Assegurar 
atendimento 
sistemático e 
proteção integral 
à criança e ao 
adolescente 
testemunha, 
sobretudo 
quando se tratar 
de denúncia 
envolvendo o 
narcotráfico e 
grupos de 
extermínio. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano Plurianual 2008-2011, referente a “Proteção a Pessoas Ameaçadas”. 
Trata-se de uma ação de “Serviço de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte”. O PPCAAM foi criado em 
2004. Atualmente, encontra-se implantado em 6 Estados. A expansão do programa está prevista para as 11 regiões 
metropolitanas indicadas na Agenda Criança e Adolescente. Esta ação é composta de 8 sub-ações. São elas: 


1) Implantação do PPCAAM nas 11 regiões da Agenda Social -Projeto Bem Me Quer. 

2) Implantação do Programa Federal 

3) Capacitação do PPCAAM 

4) Atendimento, Monitoramento e Fortalecimento do PPCAAM Sub-ação 5: Metodologias de Prevenção; 
5) Metodologias de Prevenção 

6) Projetos de Pesquisas 

7) Criação de Banco de Dados 

8) Portaria PPCAAM 

Algumas das ações são desenvolvidas em parcerias. São elas: 

1) Implantação do PPCAAM nas 11 regiões da Agenda Social -Projeto Bem Me Quer. 


e Parcerias Públicas: PA, Secretaria de Justiça e Direitos Humanos; BA, Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos; DF, Secretaria de Estado de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. 


e Parcerias privadas: DF, Agência de Desenvolvimento Social e Humano através da Cultura - VALOR CULTURAL; PA e BA 
a definir. 


4) Atendimento, Monitoramento e Fortalecimento do PPCAAM 


*- Parcerias públicas: MG, Secretaria de Estado de Defesa Social; ES, Secretaria do Trabalho, Assistência e 
Desenvolvimento Social; RJ, Fundação para Infância e Adolescência; SP, Secretaria Municipal de Assistência 
Desenvolvimento/ Comissão Municipal de Direitos Humanos; PE, Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos 
Humanos do Estado. 


* Parcerias Privadas: RJ, Organização de Direitos Humanos - Projeto Legal; ES, Centro de Apoio aos Direitos Humanos; 
SP, Ação Social São Mateus. 


5) Metodologias de Prevenção 

* | Parcerias públicas: RR, Prefeitura de Boa Vista; AC, Secretaria Estadual Extraordinária de Juventude. 

. Parcerias privadas: RJ, Viva Rio; RJe PE, Observatório de Favelas; DF, Educação em foco. 

6) Projetos de Pesquisas 

. Parcerias públicas: Secretaria de Valorização da Vida e Prevenção da Violência / Prefeitura de Nova Iguaçu; 
. Parcerias privadas: DF, Educação em foco. 

PERSPECTIVAS: 


1) Implantação do PPCAAM nas 11 regiões da Agenda Social -Projeto Bem Me Quer. Para o ano de 2008, está 
prevista a implantação do PPCAAM nos estados da Bahia, Pará e Distrito Federal. Em 2009, o Programa será implantado 
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A etno-educação, principalmente 
nas comunidades onde a maioria 
da população é negra. 


Garantir o respeito às formas 
próprias de organização dos afro- 
equatorianos em comarcas € 
paliçadas. 


Criar escolas de formação e de 
alto rendimento em esportes, nas 
quais os negros têm vantagens 
competitivas. 

Resgatar a contribuição do grupo 
afro-equatoriano na terceira idade. 


DIREITOS DA INFÂNCIA 
Objetivos gerais 


Estabelecer e fomentar políticas 
públicas baseadas nos seguintes 
princípios: 


e Interesse superior de meninos 
e meninas 

e Meninos e meninas sujeitos 
de direitos 

e Cidadania social de meninos, 
meninas e adolescentes 

e Desenvolvimento integral de 


meninos, meninas e 
adolescentes como prioridade 
nacional 


e Respeito à diversidade 
etnocultural e de gênero 

e Unidade familiar 

e Não discriminação 


Estabelecer e promover políticas 
públicas básicas, de caráter 
universal, de ampla cobertura e 
longo alcance nos temas de: 


e Educação (garantindo uma 
educação de qualidade) 

e Saúde e nutrição 

e Recreação 

e Água e saneamento ambiental 

e Habitação 


Estabelecer e promover políticas 
de proteção especial, orientadas a 
meninos e meninas que se 
encontrem em situação de risco e 
sejam vítimas de violação de seus 
direitos humanos por: 


e Maltrato e abuso sexual 

e Exploração do trabalho 
infantil 

e Exploração sexual 


e Infratores 
e Abandono e 
institucionalização 


e Desastres naturais 
e Conflitos armados 
e Tráfico de meninos e meninas 


e Deslocamento e refugiados 

e Meninos e meninas que 
vivem nas cárceres 

e Maternidade precoce 

e Dependência de 
estupefacientes e alcoolismo 


Estabelecer e promover políticas 
de garantia, orientadas a exigir os 
direitos de meninos. meninas e 
adolescentes, que contem com: 


Uma administração de justiça 
especializada, ágil, independente 
e imparcial que garanta 
plenamente os direitos da infância 
e da adolescência. 


Uma divisão nacional de polícia 
especializada, para meninos, 
meninas e adolescentes. 


Defensorias municipais para a 
infância 


Defensorias do povo para 
meninos, meninas e adolescentes 


Estabelecer e promover políticas 
de participação que garantam o 
direito da infância e da 
adolescência a intervir ativamente 
em seu desenvolvimento e no 
desenvolvimento nacional; e a 
exercer plenamente seus direitos 


de livre expressão, associação, 
pensamento, consciência, religião 
e a serem escutados em todos os 
assuntos que afetem sua vida. 


Delineamentos estratégicos 


Planificar e fomentar um Sistema 
Nacional de Proteção Integral à 
infância e adolescência que 
contemple três níveis: 


a) de definição de políticas 
públicas, de promoção e 
proteção integral à infância e 
adolescência, cujo órgão 
superior seja um conselho de 
caráter nacional, democrático, 
paritário e descentralizado. 


b) de execução, integrado por 
organizações públicas e 
privadas no âmbito local. 
Neste nível, os Municípios 
assumiram as políticas 
pertinentes. Estabecer-se- 
iam, também, os conselhos 
locais de direitos da infância, 
encarregados de fomentar 
estas políticas e destinando 


seus recursos, 
preferencialmente, a 
programas orientados a 
meninos, meninas e 


adolescentes; e, 


de exigência de direitos, 
responsável por zelar pela 
aplicação e pela restituição 
dos mesmos, quando estes 
sejam violados. Este órgão se 
integrará, entre outros, pelos 
órgãos da administração de 
Justiça, pelas redes e outros 
mecanismos que tenham esta 
finalidade. 


Destinar recursos para à 
execução das políticas 
públicas da infância. 


Estabelecer mecanismos de 
prestação de contas (auditoria 
social) 


Promover a participação de 
meninos, meninas e 
adolescentes. 


Universalização da educação 
com qualidade e 
comprometimento do sistema 
educativo no cumprimento 
dos direitos dos meninos, das 
meninas e dos adolescentes. 


Elaborar um plano geral de 
proteção integral para a 
infância e a adolescência, 
estabelecendo metas precisas, 
mecanismos de execução 


e Desenvolver 


e Promover 


“adequados, serviços e 


recursos. 


ações que 
fortalecer as 
que trabalham 


permitam 
instituições 
pela infância. 


e Estabelecer redes integradas 


de serviços para a atenção é 
proteção à infância e 
adolescência. 


processos de 
capacitação e de formação de 
recursos humanos na área de 
direitos da infância. 


DIREITOS DOS JOVENS 
Objetivos gerais 


Garantir a vigência dos direitos 
das jovens e dos Jovens, 
respeitando sua liberdade de 
pensamento em aspectos como à 
objeção de consciência, 
organização, expressão, crenças € 
opção sexual, constituindo-os em 
sujeitos sociais corresponsáveis 
em todos os âmbitos de seu 
desenvolvimento, tanto no setor 
público como no privado. 


Promover ações orientadas ao 
desenvolvimento integral dos 
jovens, garantindo as condições 
adequadas para a sua 
incorporação na educação, saúde, 
previdência e assistência social, 
recreação e trabalho. 


Consolidar ações de prevenção 
perante as diferentes formas de 
maltrato, violência e 
discriminação, promovendo o 
reconhecimento das culturas 
juvenis como parte da cultura 
nacional. 


Inserir, no sistema educativo, uma 
educação em valores. 


Delineamentos estratégicos 


Consolidar uma política setorial 
definida para jovens com a 
intervenção ativa da juventude e 
de suas organizações, na qual se 
incluirão temas de educação, 
saúde, seguridade social e 
trabalho. 


Destinar recursos institucionais, 
humanos, técnicos e econômicos 
para a promoção dos direitos 
juvenis e para o fortalecimento 
das organizações juvenis como 


mecanismos de exigibilidade dos 
mesmos. 


Adotar medidas dignas e seguras 
para a proteção dos adolescentes e 
jovens trabalhadores no Equador, 
evitando a remuneração 
inadequada e outras formas de 
exploração. 


Estabelecer campanhas de 
sensibilização para a juventude. 
de seus direitos e 


responsabilidades, tomando em 
conta simbolos utilizados pelas 
diferentes culturas juvenis. 


Mobilizar a opinião pública com a 
finalidade de consolidar um novo 
modelo cultural de 
reconhecimento dos direitos dos 
adolescentes e jovens no país, a 
fim de enfrentar diferentes 
problemas como a violência, o 
maltrato, a prostituição juvenil, a 
exploração laboral e o uso de 
drogas. 


DIREITOS DA MULHER 


Objetivos gerais 


Garantir a institucionalização do 
enfoque de gênero nas políticas 


públicas e no cumprimento do 
Plano Nacional de Igualdade de 
Oportunidades de 1996 a 2000. 


Garantir o direito das mulheres a 
uma melhor qualidade de vida e 
ao acesso a recursos econômicos 
em condições de igualdade entre 
mulheres e homens. 


Garantir o direito das mulheres a 
uma vida social e intrafamiliar 
livre de violência física, 
psicológica e sexual. 


Delineamentos estratégicos 


Formular, com a participação da 
sociedade equatoriana, políticas 
de trabalho, emprego e acesso aos 
recursos considerando as 
diferenças de gênero, idade, etnia, 
raça, situação geográfica e as 
condições físicas e mentais das 
mulheres. 

Adotar as medidas necessárias 
para atender, prevenir, eliminar e 
sancionar a violência física, 
psicológica e sexual contra as 
mulheres no âmbito social e 


intrafamiliar. 


Garantir a administração de 
justiça com perspectiva de 
gênero, assegurando o 


cumprimento dos convênios 
internacionais que correspondam 
aos direitos da mulher, 
fomentando as reformas legais 
aos códigos penal e de 
procedimento penal. 


Promover ações tendentes a tornar 
visível a presença histórica, social 
e cultural das mulheres nos meios 
de comunicação e a vigiar os 
conteúdos discriminatórios e 
violentos destes, que atentam 
contra To) desenvolvimento 
humano. 


Adotar ações para a vigência dos 
direitos sexuais e reprodutivos, 
bem como o acesso amplo e 
oportuno de educação e saúde 
nestas matérias. 


Eliminar os estereótipos sexuais 
nos planos, programas € 
conteúdos educativos de índole 
pública e privada, e efetivar a 
igualdade de oportunidades de 
acesso à educação para homens e 
mulheres. 

Promover e garantir a 
participação das mulheres na 
tomada de decisões nos processos 
políticos de toda índole, bem 
como o acesso aos cargos 


diretivos nos âmbitos públicos e 
privados. 


DIREITOS DA TERCEIRA 
IDADE 


Objetivos gerais 


Garantir e melhorar o direito das 
pessoas da terceira idade a uma 
vida digna. 


Estabelecer medidas para difundir 
e fazer respeitar a Lei do Idoso, 
sancionando o seu 
incumprimento. 


Determinar políticas especiais 
para conceder às pessoas da 
terceira idade tratamento 
prioritário e assistência, em todas 
as dependências públicas e 
privadas. 


Delineamentos estratégicos 


Garantir às pessoas da terceira 
idade atenção de qualidade e uma 
ampla cobertura, sem custo ou de 
preços razoáveis, nos serviços de 
saúde ambulatórios e hospitalares, 
com especial ênfase nas 
especialidades geriátricas. 


Garantir as prestações de 
seguridade social a favor de todas 
as pessoas da terceira idade. 


Criar e reforçar conselhos e 
organizações que representem os 


idosos, estimulando sua 
participação em programas e 
projetos governamentais 


relacionados com eles. 


Garantir às pessoas da terceira 
idade um nível mínimo de 
ingressos adequados. 


Criar e reforçar programas 
especiais de assistência social 
para pessoas da terceira idade. 
com o apoio das organizações 
pertinentes da sociedade civil, que 
contribuam à reinserção ativa dos 
idosos na sociedade. 


Favorecer reformas legais à 
seguridade social, que permitam 
atender em forma prioritária as 
prestações de seus aposentados 
em matéria de pensões, saúde, 
recreação, entre outras. 


DIREITOS DAS MINORIAS 
SEXUAIS 


Objetivo geral 


O Estado equatoriano velará e 
garantirá o direito das pessoas a 
não serem discriminadas em 
relação a sua opção sexual, 
através da criação e incorporação 
em seu conjunto jurídico de leis e 
procedimentos não 
discriminatórios e de proteção 
específica, que facilitem suas 
demandas sociais, econômicas, 
políticas, culturais e trabalhistas. 


Delineamentos estratégicos 


Criar instrumentos legais e 
estruturas que facilitem o acesso 
das minorias sexuais a 
mecanismos de defesa e 
reconhecimento a seus direitos 
humanos fundamentais, 
promovendo sua participação 
ativa em tais estruturas. 


Investigar e erradicar as violações 
dos direitos humanos das 
minorias sexuais e sancionar Os 
responsáveis destas violações. 


Criar e fortalecer diversas formas 
de cooperação a nível 


interinstitucional para o 
desenvolvimento de campanhas 
de conscientização para a 
comunidade em geral, incluindo a 
força pública, sobre os direitos 
das minorias sexuais. 


Propiciar que os organismos 
públicos e privados de saúde, 
educação, assistência social, 
trabalho e o sistema de 
reabilitação social proporcionem 
atenção não discriminatória. 


Garantir que o sistema de 
administração de justiça e a 
polícia não neguem o exercício de 
todos os direitos humanos das 
minorias sexuais sem distinção 
alguma em consideração a sua 
opção sexual. 


O Estado equatorano e a 
sociedade civil fomentarão 
programas de reinserção social, 
familiar, trabalhista e cultural a 
fim de melhorar a qualidade de 
vida das minorias sexuais. 


O Estado velará por que o livre 
exercício das opções sexuais das 
pessoas e grupos não se 
convertam em modelos de 
comportamento que  atentem 
contra os direitos de outros. 


DIREITOS DOS 
ESTRANGEIROS 


Objetivos gerais 


Garantir o respeito dos direitos 
humanos e a dignidade dos 
migrantes, de suas famílias, de 
refugiados, de deslocados pela 
violência e apátridas. 


Proteção a trabalhadores 
migrantes que são vítimas de 
discriminação e violação de seus 
direitos fundamentais. 


Outorgar aos migrantes forçados 
as facilidades necessárias para a 
legalização de sua permanência 
no país. 


Garantir aos migrantes um 
tratamento digno e acesso a um 
julgamento justo e o respeito a 
seus direitos fundamentais. 


Garantir a proteção a equatorianos 
e equatorianas que se encontrem 
no estrangeiro em situação de 
migrantes irregulares, propiciando 
seu retorno de maneira oportuna e 
digna, procurando para tal efeito o 
apoio econômico do Estado. 


Delineamentos estratégicos 


Estabelecer ações encaminhadas 
à proteção dos direitos humanos 
dos estrangeiros em nosso país, 
respeitando suas próprias 
individualidades, com especial 
atenção aos direitos dos 
refugiados e deslocados a força, 
considerando as necessidades 
diferenciadas de proteção de 
homens, mulheres, meninos e 
meninas. 


Promover medidas eficazes para 
regularizar a situação dos 
estrangeiros ilegais que se 
encontram em forma permanente 
no Equador e que não constituem 
carga para o Estado. 


Ratificação, por parte do Governo 
Nacional, de todos os tratados que 
beneficiem os migrantes, 
refugiados e apátridas. 


Execução dos convênios e 
tratados internacionais ratificados 
pelo Equador (Declaração de 
Cartagena sobre Refugiados, entre 
outros), sobre os direitos dos 
refugiados, migrantes forçados 
pela violência, que redundem na 
violação maciça dos direitos 
humanos, na agressão estrangeira 


ou em outros atos que perturbem 
gravemente a ordem pública; ou 
por conflitos de tipo político, 
econômico, por questão de raça, 
de religião, de sexo e de idioma, 
ou participação em um 
determinado grupo social. 


Promover a assistência técnica e 
econômica para a capacitação de 
funcionários que trabalham em 
organismos encarregados de 
assuntos migratórios, bem como 
dos corpos de segurança do 
Estado e dos funcionários da 
administração de justiça. 


Estabelecer convênios entre 
organismos governamentais e 
não-governamentais. nacionais e 
internacionais, para uma melhor 
gestão em matéria de migração. 


Atualização da Lei de Migração 
de acordo com o estabelecido em 
tratados e convênios 
internacionais, ratificados pelo 
Equador em matéria de migrantes, 
refugiados, deslocados pela 
violência e apátridas. 


Estabelecer campanhas de difusão 
e conscientização dos perigos que 
implicam a migração ilegal por 


intermédio da utilização de vias 
paralelas. 


Ratificação pelo Governo 
Nacional da Convenção 
Internacional sobre a Proteção dos 
Direitos dos Trabalhadores 
Migratórios e de suas Famílias, 
aprovada pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em 18 de 
dezembro de 1990. 


DIREITOS DOS 
PRESIDIARIOS 


Objetivo geral 


Planificar e implementar uma 
política penitenciária, sob a 
responsabilidade do Estado 
equatoriano, que considere os 
presidiários como sujeitos de 
direito, outorgando a atenção 
necessária para que se possam 
desenvolver em condições 
adequadas de vida, otimizando os 
recursos orientados ao respeito de 
seus direitos e desenvolver 
sistemas adequados de 
reabilitação e  reincorporação 
social. 


Delineamentos gerais 


Modificar a legislação 
penitenciária a fim de modernizar 
os sistemas de reabilitação social. 


Promover a utilização de penas 
alternativas como mecanismos de 
punição. 

Dotar a legislação penitenciária 
de um sistema de reincorporação 
social, isto é, a obrigação do 
Estado de prestar assistência à 
pessoa, mesmo depois de ter 
obtido a liberdade. 


Velar por que as detenções sejam 
constitucionais e legais e 
implantar mecanismos | que 
permitam a imediata liberdade 
dos detidos indevidamente, em 
prejuízo de seus direitos 
fundamentais. 


Implantar um processo de 
classificação e localização para as 
pessoas processadas e 
sentenciadas e, de acordo com os 
tipos de delito, sem tratamento 
preferencial. 


Adequar a estrutura carcerária 
para que os detidos vivam em 
condições de higiene e 
salubridade e, em especial, para 


que sirva eficazmente ao modelo 
de reabilitação em execução. 


Reordenar o sistema penitenciário 
com o objetivo de fixar papéis e 
procedimentos específicos, tanto 
para os funcionários como para os 
detidos. 


Planificar e desenvolver um 
sistema permanente para a 
seleção, formação e promoção 
dos funcionários penitenciários. 


Criar mecanismos idôneos de 
investigação e sanção de 
denúncias de corrupção no 
sistema penitenciário. 


Transferir a administração dos 
centros de detenção que se 
encontrem a cargo da Polícia 
Nacional para a Divisão Nacional 
de Reabilitação Social. 


Fomentar uma política trabalhista 
entre os funcionários do sistema 
penitenciário para garantir 
condições adequadas para o 
desempenho de suas atividades. 


Planificar a atividade 
penitenciária, considerando como 
fundamento as Regras Mínimas 
para Tratamento de Presidiários e 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


nos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Alagoas e, em 2010, no estado de São Paulo. 
2)Implantação do Programa Federal 


Em 2008, espera-se identificar as instituições capazes de executar o Programa Federal, bem como definir sua forma de 
funcionamento. 


O lançamento do Programa está previsto para 2009. Para tal, será necessário realizar convênios, selecionar e capacitar 
equipe. Em 2010, prevê-se o atendimento de casos onde o Programa não está implantado. Assim, espera-se alcançar a 
proteção a crianças e adolescentes ameaçados de morte em regiões não contempladas pela Agenda Social Criança e 
Adolescente. 


3) Capacitação do PPCAAM 
Espera-se qualificar profissionais na atuação protetiva de crianças e adolescentes ameaçados de morte. 
4) Atendimento, Monitoramento e Fortalecimento do PPCAAM. 


Pretende-se proteger cerca de 640 crianças, adolescentes e familiares, no ano de 2008, 671 no ano de 2009 e 706 no ano 
de 2010. Pretende-se ainda acompanhar casos emblemáticos ao longo destes anos. 


5) Metodologias de prevenção 


Em 2008, pretende-se monitorar 03 projetos conveniados em 2007: Projeto Resgate - RJ; Redes de Valorização da Vida 
- RJ e PE; Voz Ativa - DF. Pretende-se ainda apoiar novos projetos durante os anos de 2008 e 2009. Em 2009, será 


realizada uma avaliação dos projetos executados em 2008 e ajustes para melhores resultados na prevenção. Para 2010, 
estão previstos uma avaliação dos projetos executados em 2009, ajustes para melhores resultados na prevenção e 
implantação destes projetos em mais 02 Estados com alto índice de vulnerabilidade de crianças e adolescentes. Com 
isso, espera-se criar alternativas ao envolvimento de crianças e adolescentes em situação de violência, através da 
disseminação de metodologias de prevenção, constituição de Redes de Proteção e fomento do protagonismo juvenil. 

6) Projetos de Pesquisa 

Para 2008, está previsto o monitoramento de 03 pesquisas executadas em 2007: “Qualificação do perfil dos homicídios de 
adolescentes” - Nova Iguaçu/RJ; “Gangues e Gêneros”/ DF e “Perfil dos homicídios em MSE”/PR. Ao longo de 2009 e 
2010, pretende-se executar a pesquisa: “Redução da Violência Letal” - Unicef - nas 11 regiões da Agenda Social. Espera- 
se criar um sistema de monitoramento dos homicídios de crianças e adolescentes, mapear a metodologia de redução da 
violência letal contra crianças e adolescentes e construção de indicadores desta letalidade e enfrentar os homicídios de 
adolescentes em cumprimento de MSE. 

7) Criação de um Banco de dados 

Para 2008, está prevista a construção de um software que deve ser implantado nas UFs sedes do PPCAAM em 2009. Em 
2010, o software deve continuar sendo alimentado pelos profissionais do PPCAAM. Com isso, espera-se sistematizar a 
informação e a divulgação dos dados. 

8) Portaria PPCAAM 


Prevê-se a Regulamentação do Programa para fortalecimento da proteção de crianças e adolescentes ameaçados de 
morte, por meio de portaria que regulamente o decreto 6231, 11/10/07. 
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o Código de Conduta para 
Funcionários Encarregados do 
Cumprimento da Lei, 
instrumentos internacionais 
adotados pela Organização das 
Nações Unidas. 


DIREITOS DOS 
DEFICIENTES 


Objetivos gerais 


Obter o acesso dos deficientes aos 
mercados de trabalho e às 
carreiras profissionais como 
elementos fundamentais de seu 
direito a uma vida digna. 


Educar os deficientes para sua 
autonomia pessoal e no trabalho. 


Delineamentos estratégicos 


Estabelecer políticas setoriais, a 
fim de orientar as ações a serem 
realizadas no setor de saúde, de 
educação, de assistência social e 
de trabalho, com o propósito de 
garantir o desenvolvimento 
econômico do deficiente; eliminar 
sua discriminação e marginação e 
facilitar sua integração e 
participação social, elevar sua 
qualidade de vida e defender o 


respeito de seus direitos como 
cidadão. 


Reconhecer expressamente a ação 
de amparo para exigir, na 
construção de obras públicas e 
privadas, condições que permitam 
seu fácil acesso e mobilidade. 


4. INSTITUCIONALIDADE 


O Plano tem executores 
qualificados, estabelecidos na 
Constituição e nas leis, que se 
encontram especialmente 
obrigados na causa do respeito e 
da defesa dos direitos humanos e 
que, por esta mesma razão, 
precisarão de apoio político e das 
atribuições e recursos suficientes 


para cumprir com seus 
compromissos. 
O Estado equatoriano se 


compromete a institucionalizar, 
para tanto, concursos para 
ingresso de funcionários a todas 
as instituições do Estado, bem 
como sua formação e avaliação 
permanentes. 


Estas instituições são: 


Conselho Nacional da 
Judicatura 


O Estado equatoriano se 
compromete a prover OS recursos 
necessários para que o Conselho 
Nacional da Judicatura cumpra 
com suas funções como órgão de 
governo e administração do Poder 
Judiciário. 


O Estado se compromete a prover 


To) Conselho Nacional da 
Judicatura de uma lei 
“consensuada”, democrática e 


participativa, na qual se determine 
como atribuições do conselho, 
nomear todos os juízes, incluindo 
os juízes policiais, militares e de 
menores. 


Poder Judiciário 


O Estado equatoriano se 
compromete a realizar uma 
profunda transformação do setor 
da justiça, na perspectiva de 
conseguir um poder judiciário 
autônomo e democrático, que 
cumpra eficientemente com sua 
tarefa de administrar justiça. 


O Estado equatoriano reconhece a 
exclusividade da jurisdição do 
Poder Judiciário, 


comprometendo-se, portanto, a 
que nenhum juiz dependa da 
Função Executiva, na procura de 
uma efetiva separação de poderes. 


O Estado equatoriano exigirá a 
aplicação das disposições 
constitucionais no que diz 
respeito aos delitos comuns. 
cometidos pelos membros da 
Força Pública, cujo julgamento 
debe radicar-se na Função 
Judiciária Ordinária. 


O Estado equatoriano se 
compromete a dirigir os recursos 
humanos, técnicos e econômicos 
para a formação permanente da 
Função Judiciária, para o que 
realizará um diálogo permanente 
com as organizações 
profissionais, universidades do 
país, organizações populares e 
organizações não-governamentais 
vinculadas à defesa e educação 
em direitos humanos. 


Propiciar-se-ão mecanismos 
alternativos de solução de 
conflitos, tais como a arbitragem, 
a medição e a competência dos 
juízes de paz. 


Tribunal Constitucional 


O Estado se compromete a 
respeitar a autonomia deste alto 
tribunal e acatará as decisões que 
dele emanem. 


O Estado reconhece que O 
Tribunal Constitucional é o mais 
alto intérprete da norma 
fundamental do Estado. 


Defensoria do Povo 


O Estado se compromete a 
respeitar a autonomia do Defensor 
do Povo. 


O Estado designará, o mais rápido 
possível, o Defensor do Povo, nas 
condições e nos | prazos 
estabelecidos na Constituição e na 
Lei. 


O Estado se compromete a prover 
os recursos materiais, técnicos e 
econômicos para o efetivo 
funcionamento da Defensoria do 
Povo. 


Força Pública 
O Estado se compromete a que as 


Forças Armadas equatorianas não 
realizem funções policiais sobre a 


sociedade civil, a não ser em 
casos de exceção. 


Para o pleno cumprimento de suas 
funções, o Estado se compromete 
a dotá-las dos recursos materiais € 
técnicos necessários, bem como 
de capacitar seus elementos em 
matéria de direitos humanos. 


O Estado se compromete a 
modernizar os equipamentos e a 
tecnificar os processos de 
investigação da Polícia Nacional, 
para que sejam efetivos, se 
ajustem aos mais avançados 
métodos da época e se situem 
dentro de princípios de respeito 
aos direitos fundamentais de 
cidadão. 


O Estado se compromete a 
institucionalizar, o mais breve 
possível, a Polícia Judiciária 
como organismo dependente do 
Poder Judiciário. 


O Estado se compromete a 
eliminar todo grupo ilegal de 
repressão social e exigir a 
regulamentação da atividade das 
empresas ou companhias de 
segurança privada. 


Conselho Nacional de 
Reabilitação Social 


O Estado se compromete a 


outorgar O caráter de 
independente e autônomo ao 
Conselho Nacional de 
Reabilitação Social, 
desvinculando-o de qualquer 
dependência política ou 


departamento estatal. 


O Estado se compromete a prover 
os recursos econômicos 
necessários para o pleno 
cumprimento dos objetivos do 
Conselho. 


O Conselho Nacional de 
Reabilitação Social emitirá um 
regulamento orgânico funcional 
em que se delimitem, de modo 
claro, as funções de suas 
diferentes dependências e 
permitam seu ordenamento 
administrativo. 


O Conselho Nacional de 
Reabilitação emitirá os 
regulamentos necessários para O 
desenvolvimento dos centros de 
reabilitação social. 


O Conselho Nacional de 
Reabilitação Social determinará 


as políticas de reabilitação e 
reincorporação social dos detidos 
e detidas, considerando os 
critérios da sociedade civil e 
propiciando sua participação para 
o cumprimento de seus objetivos. 


5, POLÍTICA 
INTERNACIONAL 


Fomentar e apoiar esforços 
mundiais, regionais e  sub- 
regionais, tendentes a alcançar a 
mais alta difusão, promoção e 
proteção dos direitos humanos. 


O Estado deverá assinar e ratificar 
todos os instrumentos 
internacionais na matéria de 
direitos humanos. 


O Equador se compromete a 
acatar e a efetivar as sentenças 
dos diferentes Organismos 
Internacionais de proteção dos 
direitos humanos. 


A política internacional que 
realiza o Estado, quanto a direitos 
humanos, deve ser clara e 
transparente, divulgando à 
sociedade civil suas propostas 
com a finalidade de obter um 


- pronunciamento oportuno. 


Os relatórios internacionais de 
direitos humanos que o Equador 
apresenta periodicamente aos 
Organismos Internacionais, 
deverão ser publicados nos meios 
de comunicação social com o fim 
de que a sociedade civil possa 
realizar suas respectivas 
observações e se facilite a 
informação a partir das instâncias 
públicas para a elaboração de 


relatórios alternativos | pelas 
organizações não- 
governamentais. 


O Estado incorporará, na sua 
legislação interna, as 
modificações necessárias para 
assegurar o cumprimento de 
normas internacionais de direitos 
humanos. 


6. PARTICIPAÇÃO 
CIDADA 


O Estado equatoriano se 
compromete a garantir a 
participação no setor público da 
sociedade civil, especialmente das 
organizações populares e das 
organizações não- 
governamentais. Também se 
obriga a planificar estratégias que 
legitimem, tanto no governo 
central como nos governos 


setoriais, a presença e decisão da 
cidadania em geral, e a receber e 
tramitar as propostas de políticas 
econômicas, sociais, culturais e de 
segurança cidadã, que busquem a 
defesa dos direitos humanos. 


O Estado equatoriano se 
compromete a canalizar os 
critérios e demandas de solução 
que apresentem os organismos 
não-governamentais e 
organizações populares em casos 
individuais e coletivos de 
violação dos direitos humanos. 


7. FINANCIAMENTO 


O Plano Nacional de Direitos 
Humanos deverá partir da 
concepção de que sua execução 
não constitui um gasto, mas um 
investimento social. Portanto, as 
fontes de financiamento deverão 
proceder de quatro setores: 


I Do governo 
: Da sociedade civil, 
3. Das ONG's vinculadas 


com a defesa e a educação 
em direitos humanos. 

4. Das organizações 
internacionais. 


As fontes e os montantes dos 
recursos financeiros deverão estar 
determinados no Plano Operativo 
de Ação. 


8. | PLANO OPERATIVO 
DE AÇÃO 


A elaboração do Plano Operativo 
de Ação, que é parte do Plano 
Nacional de Direitos Humanos. 
originar-se-á nas diferentes 
administrações governamentais, 
às quais se deverá agregar 
necessáriamente a sociedade civil 
e as organizações não- 
governamentais vinculadas com a 
defesa e educação dos direitos 
humanos. 


Este Plano Operativo de Ação, em 
linhas gerais, deve conter: 


e Diagnóstico 
Descrição de ações 

e Resultados esperados por 
ação 

e Destinatários específicos 
Agentes responsáveis pela 
execução do Plano 


Delimitação de competências 
entre organismos do Estado, da 
sociedade civil e de organizações 
não-governamentais vinculadas à 


proteção e educação em direitos 
humanos 


e Lugares em que se executem 


as ações 
e Recursos com os quais se 
contará (humanos, 


econômicos, técnicos) 

e Prazos em função dos 
resultados que se estime 
conseguir 

e Cronograma de atividades 

e Acordos preparatórios de 
cooperação com os demais 
organismos governamentais e 
não governamentais, 
nacionais e estrangeiros, que 
possibilitem a execução do 
Plano 

e Fixação de indicadores de 
resultados 


A consecução das metas também 
implicará na planificação e 
implementação e um sistema de 
seguimento e avaliação, que 
permita aos executores do Plano 
monitorear permanentemente o 
seu cumprimento. 


Para cumprir com esta finalidade, 
crear-se-á uma Comissão 
Permanente de Seguimento e 
Avaliação. 


Esta Comissão será conformada, 
igualmente, pelas diferentes 
administrações governamentais, 
pela sociedade civil e pelas 
organizações não-governamentais 
vinculadas com a defesa € 
educação em direitos humanos. 


Serão suas funções principais: 


vigiar o cumprimento das 
instâncias executoras do Plano e, 
se for necessário, ajustar seus 
delineamentos gerais, com o fim 
de conseguir os objetivos 
propostos. 


Quito, em 29 de março de 1998. 


Gobierno de Espafia 


PLAN DE DERECHOS HUMANOS 


Aprobado por Acuerdo del Consejo de Ministros 
de 12 de diciembre de 2008 


Madrid, 2009 
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102. Instituir 
uma política 
nacional de 
estímulo à 
adoção, 
principalment 
e por famílias 
brasileiras, de 
crianças e 
adolescentes 
efetivamente 
abandonadas, 
a fim de lhes 
possibilitar a 
convivência 
familiar. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


assistência 
jurídica às 
crianças que se 
encontram em 
abrigos públicos 
ou privados, com 
vistas ao 
restabelecimento 
de seus vínculos 
familiares, 
quando possível, 
ou a sua 
colocação em 
família 
substituta, como 
medida 
subsidiária. 


162. Instituir 
uma política 
nacional de 
estímulo à 
adoção de 
crianças e 
adolescentes 
privados da 
convivência 
familiar, 
assegurando 
tratamento não- 
discriminatório 
aos postulantes 
no que se refere 
a gênero, raça e 
orientação 
sexual. 


163. Apoiar 
medidas 
destinadas a 
assegurar a 
possibilidade de 





trabalho em elaboração permanente 


Apesar da formulação e aprovação do Plano Nacional do Direito de Convivência Familiar e Comunitária em 2006, observa- 
se que: 


e 24% de crianças e adolescentes estão abrigados exclusivamente por motivo de pobreza, contrariando o disposto no 
Art. 23 do ECA; 


e A carência de recursos materiais constitui a principal dificuldade para reintegrar 35% das crianças e adolescentes 
abrigados às suas famílias de origem; 


e 53% das crianças e adolescentes têm mais de 02 anos de permanência nos abrigos, confrontando as disposições do 
ECA no art. 101, 8 único, muito embora 58% mantenham contato regular com suas famílias. 


e Menos de 10% dos abrigos são unidades residenciais e utilizam serviços comunitários. 


e Estimativa de 120 mil crianças e adolescentes abrigados (MDS, 2006), sendo 24% por motivo de pobreza e 20% com 
mais de 6 anos de abrigagem; 


Diante desta realidade, foi criada uma Comissão Intersetorial em 2007 e formulou-se um projeto “Caminho pra Casa”, no 
ambito da Agenda Criança e Adolescente, com ações intersetoriais para o período 2008/2011. 


PERSPECTIVAS: Resolução conjunta Conanda-CNAS regulamentando a criação e funcionamento de abrigos; 
(Fonte: Pesquisa IPEA 2004- Apresentação SPDCA - Oficina de Planejamento SEDH 2008-2010). 


SITUAÇÃO ATUAL: 

- PL 6222/05 - Lei da Adoção (PL 1756/03 Apensado): Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 
nº 6485, de 2002, que "institui o 'auxilio adoção! para o abrigo familiar de crianças internadas em orfanatos, e dá outras 
providências". (PL 1756/03 Apensado) - PL 6485/02. 

- PL 3323/2008 (Autor: Deputado Walter Brito Neto PRB/ PB). Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da 
Criança e do Adolescente, para vedar a adoção por casal do mesmo sexo. Situação atual: tramitando em conjunto 
(apensada à PL 1756/2003). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 162. 
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tros de Internamiento de Extranjeros ............... 
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2. Derecho a la vivienda ................ci 

3. Derecho a la salud ..............cs 

4. Derechos del ámbito laboral ........................ 

5. Derechos de las personas con discapacidad .. 

6. Autonomia personal... 

7. Derechos de la infancia .................sese. 


10. Derecho a un medio ambiente adecuado para el 
desarrollo de la persona .................is 


ÁMBITO TEMPORAL Y SEGUIMIENTO DEL PLAN ................. 


|. | INTRODUCCIÓN 


Espaha celebra este aho el 30.º aniversario de la aprobación de 
la Constitución de 1978. Una norma que abrió nuestro país a la 
democracia y a la modernidad, con la que hemos logrado alcan- 
zar cotas de desarrollo impensables hace treinta anos y que ha 
situado a nuestro país a la vanguardia de la protección y garantia 
de los derechos humanos. 


La Constitución Espahola de 1978 proclama una lista de dere- 
chos cuyos contenidos se fueron convirtiendo en realidad 
mediante la aprobación de sus respectivas leyes de desarrollo, 
por medio de la aplicación de los mecanismos de garantia cons- 
titucionales frente a sus posibles vulneraciones, a través de jue- 
ces y tribunales independientes y, sobre todo, gracias a su 
máximo intérprete, el Tribunal Constitucional, al que debe reco- 
nocérsele una importante tarea en la conformación de una cul- 
tura democrática y de los derechos humanos, hoy plenamente 
asentada en Espana. 


Además, como manifestación de ese compromiso con los dere- 
chos humanos, Espaha desarrolló todo un proceso de firma y 
ratificación de los tratados internacionales vigentes en aquel 
momento que tuvieran como objeto su garantia. Un proceso 
que dio comienzo en 1977 con la ratificación de los Pactos Inter- 
nacionales de Nueva York, que siguió con la ratificación en 1979 
del Convenio Europeo para la Protección de los Derechos 
Humanos y las Libertades Fundamentales, y la Carta Social 
Europea, en 1980; un proceso que sigue en nuestros dias. 


El resultado es que, a día de hoy, Espahia es una democracia 
consolidada, un país en el que existe una conciencia pública del 
valor y la importancia de los derechos humanos, en el que los 
mismos se encuentran protegidos y garantizados, y que ha asu- 
mido como prioridad política que éstos se conviertan en un ver- 
dadero y real patrimonio común al que accedan todos los seres 
humanos. 
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En efecto, nuestra Constitución establece garantías genéricas 
que limitan la acción del legislador, prevé acciones para que los 
individuos hagan valer sus derechos subjetivos ante otros parti- 
culares o ante la Administración, y compromete a los poderes 
públicos para que actúen de manera promocional, para que 
establezcan las condiciones de su realización y remuevan los 
obstáculos que impiden que los derechos y los principios en que 
se fundamentan sean efectivos. Un tercio de los preceptos cons- 
titucionales versa sobre reconocimiento y garantia de derechos 
de los ciudadanos, así como sobre la instrumentación de técni- 
cas concretas de protección. 


En todo caso, es sabido que en el mismo momento en que 
dejan de promoverse los derechos, éstos comienzan a debili- 
tarse. De modo que la realización y perfeccionamiento del sis- 
tema de derechos de un país dependen del compromiso 
cotidiano que adopten sus poderes públicos y sus ciudadanos. 
Ese compromiso significa estar atentos a los nuevos desafios 
que plantea el desarrollo social, económico y tecnológico. Y es 
ese compromiso el que ha Ilevado a Espahia a adoptar en los 
últimos aos una posición y acciones coherentes con ella, para 
situarse a la vanguardia de quienes asumen el reconocimiento 
y la protección de los derechos humanos como prioridad de su 
acción política. 


Durante la VIII Legislatura el compromiso con los derechos 
humanos se ha plasmado en numerosas propuestas, en planes 
de acción, y en medidas normativas de gran calado social. La 
Ley Integral contra la Violencia de Género, la Ley para la Igual- 
dad Efectiva de Mujeres y Hombres, la reforma del Código civil 
que permite el matrimonio a personas del mismo sexo, la Ley de 
Dependencia, Ley de Identidad de Género, el Plan Director de 
la Cooperación Internacional y el objetivo de alcanzar el 0,7% 
del PIB en cooperación al desarrollo... muestran la apuesta deci- 
dida del Gobierno por hacer de la protección de los derechos 
humanos una sea de identidad de Espaha. 


En este contexto y con el objetivo de seguir trabajando en la 
garantia de los derechos de forma coordinada y sistemática, el 
Gobierno de Espafa considera oportuno hacer suya la pro- 
puesta que en 1993 realizara la Conferencia Mundial de Dere- 
chos Humanos reunida en Viena a los Estados participantes de 
elaborar un Plan de Acción Nacional en el que adoptaran las 
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medidas necesarias para mejorar la promoción y protección de 
los derechos humanos. 


Con el Plan se trata de adecuar nuestro ordenamiento interno a 
los compromisos internacionales en materia de derechos huma- 
nos. Se trata de Ilamar la atención a los ciudadanos sobre su 
existencia y necesidad, de vincular actores públicos y privados 
en su defensa, de orientar estrategias de protección. En defini- 
tiva, se trata de reforzar, a través de compromisos políticos, los 
medios de protección de nuestros derechos. 


Se propone, así, un Plan de Derechos Humanos con vocación 
educativa, abierto, un Plan entendido como un proceso en mar- 
cha, orientado a realizarse, a ser evaluado periódicamente y a 
ser alimentado a cada paso con nuevas propuestas y nuevos 
compromisos. 


En este proceso de seguimiento, evaluación y reformulación 
será imprescindible la participación de instituciones como el 
Parlamento y el Defensor del Pueblo, así como las organizacio- 
nes de la sociedad civil, universidades y actores sociales que 
trabajan en nuestro país por los derechos de las personas. Asi- 
mismo, y dada la distribución territorial de competencias pre- 
vista en nuestras leyes, en la ejecución del Plan estará muy 
presente la coordinación y cooperación con las Comunidades 
Autónomas y los Ayuntamientos. 


El Plan ancla sus bases en la Declaración Universal de los Dere- 
chos Humanos, en los instrumentos y resoluciones para la 
defensa de los derechos emitidos por la ONU y por el resto de 
organizaciones internacionales, especialmente por el Consejo 
de Europa. En este sentido, el Plan desarrolla un concepto de 
derechos humanos amplio, que comprende derechos individua- 
les y sociales, y que presta atención a nuevas formas de presen- 
tación de los mismos, como el derecho a la paz, el derecho al 
medio ambiente, al patrimonio común de la humanidad y el 
derecho al desarrollo de los pueblos. 


Así pues, coincidiendo con el 60.º aniversario de la Declaración 
Universal de los Derechos Humanos, el Plan de Derechos Huma- 
nos recoge el impulso que Ilevó a las Naciones Unidas a aprobar 
un documento que sitúa como fundamento de nuestra convi- 
vencia la dignidad personal. De esta forma, el Plan reafirma el 
compromiso de todos los espafioles con su validez y expansión 
universal. 
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Il. EJES PRIORITARIOS 


El Plan de Derechos Humanos propone dos ejes que lo informan 
de manera transversal, dos ejes que están en la base de las polií- 
ticas del Gobierno respecto de los derechos humanos: Uno es 
el relativo a la igualdad, la no discriminación y la integración de 
las personas; el otro se centra en las garantias que protegen los 
derechos humanos, haciéndolos eficaces. 


1. Igualdad, no discriminación e integración 


La igualdad abre la puerta de la Constitución espahola a la 
declaración de derechos. Es un valor superior de nuestro orde- 
namiento jurídico, es un principio que lo informa, y es un dere- 
cho. Es un derecho que se proyecta sobre otros derechos para 
impedir cualquier tipo de discriminación, es un principio que 
obliga a los poderes públicos a actuar en su favor, a remover 
obstáculos para hacerlo real (art.9.2), y es un obligado compro- 
miso político de carácter internacional de los Estados que res- 
petan los derechos humanos (art.10). 


La Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Conven- 
ción de las Naciones Unidas sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación contra la mujer, la Convención interna- 
cional sobre la eliminación de todas las formas de discriminación 
racial y los Pactos de Naciones Unidas de Derechos Civiles y 
Políticos y sobre Derechos Económicos y Culturales, así como el 
Convenio Europeo de los Derechos Humanos y las Libertades 
Fundamentales, hacen del derecho a la igualdad y la prohibición 
de discriminación un derecho universal. 


Por esta razón, el principio de igualdad y no discriminación de 
las personas está presente en todo el Plan de Derechos Huma- 
nos, informando las medidas que el Gobierno se compromete a 
adoptar en cada ámbito. En su realización, el principio se mues- 
tra como igualdad de oportunidades, como justicia social, como 
igualdad de derechos, como igualdad “en la diversidad”, y 
como lucha contra la discriminación. 


Concebida así, la aplicación del principio de igualdad se proyecta 
sobre las libertades públicas y sobre los derechos sociales, impi- 
diendo que el territorio y las condiciones económicas o sociales 
de las personas limiten su ejercicio. Ha de aplicarse asimismo a las 
mujeres, que parten histórica y culturalmente de una posición 
ciudadana discriminada. Debe utilizarse para impedir la discrimi- 


10 


nación por razones de orientación sexual. Tiene que reconocerse 
en las políticas para la integración de personas migrantes, en 
situación de debilidad respecto al resto de ciudadanos. Y debe 
emplearse para la protección de las personas pertenecientes a 
minorias étnicas, religiosas, linguísticas y culturales. 


En una sociedad como la actual, crecientemente compleja, las- 
trada todavia por prejuicios de género, progresivamente diversa 
en lo cultural, en lo étnico y en lo religioso; en una sociedad como 
la nuestra, la aplicación del principio de igualdad a través de polí- 
ticas públicas resulta una tarea inexcusable y permanente. 


2. Garantías de los derechos humanos 


Es cierto que en un país los derechos humanos valen lo que 
valen sus garantías. Como se ha dicho en la Introducción, en 
Espana el sistema de protección de los derechos fundamentales 
que establece la Constitución está homologado al máximo nivel 
entre los Estados Sociales y Democráticos de Derecho. 


A ello debe sumarse la vinculación de Espahfia al Consejo de 
Europa y a las sentencias del Tribunal Europeo de Derechos 
Humanos, la creciente atención a ellos por parte de la Unión 
Europea, y el compromiso del Gobierno con el sistema universal 
de protección de Naciones Unidas, todo lo cual completa un 
panorama satisfactorio en torno a las garantias de los derechos. 
No obstante, esta realidad, en parte teórica y jurídica, se 
enfrenta también con la realidad de una sociedad cambiante y 
crecientemente compleja, que plantea a cada paso nuevos retos 
para la protección de los derechos. 


Por esta razón, el Gobierno concibe el Plan de Derechos Huma- 
nos como un mecanismo más para su garantia, pues a lo largo 
del texto se establece una lista de compromisos concretos des- 
tinados precisamente a fomentar, realizar y proteger el ejercicio 
de los derechos humanos. Unos compromisos cuya ejecución 
efectiva puede ser seguida y evaluada. Las obligaciones interna- 
cionales, la elaboración de determinadas leyes, la creación de 
organismos específicos para su defensa, las decisiones dirigidas 
a mejorar la calidad de la justicia, los mecanismos de control a 
los poderes públicos en su relación con los ciudadanos, las 
medidas en relación con la igualdad, con los derechos sociales, 
con el medio ambiente, la transparencia en la gestión pública, 
todos habrán de ser instrumentos con que perfeccionar la garantia 
de los derechos humanos en Espaha. 
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Cada medida de este Plan es una garantia en sí misma. Lo es 
porque compromete al Gobierno a realizar acciones en benefi- 
cio de un derecho determinado, y lo es porque lleva aparejada 
la información necesaria para que su ejecución pueda ser fisca- 
lizada por las instituciones y organizaciones de la sociedad civil 
interesadas. 
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Il. METODOLOGÍA 


La acción del Gobierno en el ámbito de los derechos humanos 
se refleja en actuaciones concretas en el marco internacional y 
en las decisiones adoptadas a nivel interno. Ciertamente, resulta 
difícil separar de forma clara y coherente los dos ámbitos, pero 
la claridad expositiva de los derechos, las acciones y los instru- 
mentos sobre y con los que se pretende trabajar aconseja 
hacerlo. De modo que ése es el esquema que sigue el Plan de 
Derechos Humanos, en el que se distinguen medidas de acción 
exterior y medidas de acción interior. 


En el apartado relativo a la acción exterior -el ámbito interna- 
cional-, el Plan se ordena por ámbitos de actuación: Naciones 
Unidas, Unión Europea, Consejo de Europa, OSCE, relaciones 
bilaterales y multilaterales y Corte Penal Internacional y otros 
organismos internacionales contra la impunidad de crímenes 
internacionales. 


Para el apartado que se ocupa de la acción interior el criterio de 
ordenación ha sido material, es decir, según el o los derechos 
afectados por las medidas a adoptar: igualdad de trato, violen- 
cia de género, tutela judicial, libertad personal, derechos socia- 
les... Como algunas de las medidas pueden enmarcarse en más 
de un apartado, en estos casos se ha optado por situarlas en 
aquel epígrafe que directamente las define mejor. 


Cada medida se acompafia (en documento adjunto) con una 
ficha de seguimiento. Esta detalla la medida o compromiso del 
Gobierno, el Ministerio y el organismo u organismos responsa- 
bles de su realización, los instrumentos con que se debe Ilevar a 
cabo, los indicadores de cumplimiento, el calendario de ejecu- 
ción, así como las instituciones y organizaciones de la sociedad 
civil que pueden tener un interés más directo. 
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IV. ACCIÓN EXTERIOR 


El 10 de diciembre de 2008, la Declaración Universal de los 
Derechos Humanos, adoptada por las Naciones Unidas en 1948, 
cumplirá su sexagésimo aniversario. Tras el flagelo de la segunda 
guerra mundial, los sesenta ahios transcurridos han supuesto una 
transformación en las relaciones internacionales, con avances 
significativos en la comunidad internacional. Esta ha sabido 
dotarse de organizaciones regionales e internacionales de 
cooperación e integración, y ha visto extender los principios y 
valores de la democracia y los derechos humanos en muchas 
regiones y países del mundo, incluida Espahia, entonces some- 
tida a una dictadura y hoy abanderada de esa democracia y de 
esos derechos humanos. 


Lejos de evaluar con satisfacción el balance de estos sesenta 
anos, puede constatarse con preocupación y responsabilidad la 
persistencia en muchos países y regiones del mundo de conflic- 
tos internos e internacionales, de violaciones sistemáticas de los 
derechos más fundamentales, de impunidad ante los crímenes 
más graves contra la Humanidad, de situaciones de pobreza 
extrema o catástrofes humanitarias. Razones que conminan a un 
Estado responsable como Espahia a una mayor vinculación con el 
respeto, la protección y a promoción de los derechos humanos. 


En consecuencia, es necesario comprometerse en una acción 
exterior responsable con la democracia y los derechos humanos, 
siendo conscientes, en cualquier caso, de la dificultad de distinguir 
la política interior de la política exterior en un mundo cada vez más 
globalizado, donde las medidas de política social, económica, 
política o cultural tienen una proyección interior y exterior. 


Por un lado, hay que ser conscientes de que la acción exterior 
del Gobierno se ve acompanhada, cada día más, de nuevos acto- 
res que participan del Estado plural: las Comunidades Autóno- 
mas, las empresas, los sindicatos, las Organizaciones No 
Gubernamentales, incluso la opinión pública. 


Por otro lado, Espaha forma parte de la Unión Europea, del 
Consejo de Europa, de la OSCE, de la Comunidad de Naciones 
lberoamericanas, de las Naciones Unidas, y se desenvuelve en 
un espacio de intereses globales, situados entre el Mediterrá- 
neo y el Atlántico, Africa, Euroasia, América y Europa, todo lo 
cual condiciona a tener una responsabilidad compartida interna- 
cional que no sólo se asume, sino que hay que estar dispuestos 
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a liderar. En particular, durante la Presidencia de Espaha del 
Consejo de Europa (2008-2009) y la Presidencia Espahola de la 
Unión Europea (enero a junio de 2010). 


En este marco, el Gobierno se compromete a trabajar por el 
avance internacional de los derechos humanos, con la determi- 
nación de que los avances en política social en el interior impreg- 
nen la acción exterior. Por ello, en el ámbito de la acción exterior, 
el presente Plan de Derechos Humanos tiene por objetivo con- 
tinuar el compromiso por la paz, la democracia, la cooperación 
al desarrollo con el enfoque de los derechos, la solidaridad y la 
justicia social en el mundo, partiendo de que la defensa de los 
intereses nacionales no es en absoluto contradictoria con propi- 
ciar la construcción de una sociedad global más justa y solidaria. 
Asimismo, son fines del Plan la promoción de los derechos 
humanos en el mundo, la sensibilización para su mejora y pro- 
tección, así como el apoyo a las organizaciones internacionales 
y a las ONG cuya labor coincide con ellos. 


Los objetivos concretos de la política exterior en materia de 
Derechos Humanos son, en listado no exhaustivo, los siguientes: 


e laabolición de la pena de muerte; 

e laerradicación de la tortura; 

e lLaigualdad de género; 

e lLaerradicación de la violencia de género; 

e lalucha contra la trata de seres humanos; 

e la eliminación de toda forma de discriminación; 


e La protección de los derechos del niho frente a la explo- 
tación, la violencia y las enfermedades; 


e El fin del terrorismo, una de las violaciones más graves 
contra la comunidad internacional, la democracia y los 
derechos humanos, desde la defensa del Estado de 
Derecho y de los derechos humanos; 


e La protección de los defensores de los derechos huma- 
nos; 


e La promoción de los derechos económicos, sociales y 
culturales; 
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103. Apoiar a 
regulamentaç 
ão do decreto 
legislativo que 
promulgou a 
Convenção 
sobre 
Cooperação 
Internacional 
e Proteção de 
Crianças e 
Adolescentes 
em Matéria de 
Adoção 
Internacional, 
realizada em 
Haia (1993), 
com a 
designação de 
uma 
autoridade 
central em 
matéria de 
adoções 
internacionais 
no Brasil. 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


concessão da 
guarda de 
criança ou 
adolescente ao 
requerente, 
independenteme 
nte de sua 
orientação 
sexual, sempre 
no melhor 
interesse da 
criança ou do 
adolescente. 


164. Promover a 
implementação 
da Convenção da 
Haia sobre a 
Proteção das 
Crianças e a 
Cooperação em 
Matéria de 
Adoção 
Internacional, 
por meio do 
fortalecimento 
da Autoridade 
Central 
Brasileira, 
instituída pelo 
Decreto nº 
3.174/99 e dos 
Órgãos que a 
integram. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito à adoção internacional, compete à Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
atuar, na forma do regulamento específico, como Autoridade Central Federal, a que se refere o art. 60 da Convenção 
Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia, em 29 de maio 
de 1993, aprovada pelo Decreto Legislativo no 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 
de junho de 1999. O Conselho das Autoridades Centrais tem papel fundamental na regulamentação da prática da adoção 








internacional. 


Essa meta se insere no Plano Plurianual como parte do “Programa de Adoção e Combate ao Sequestro Internacional”. Ver 
meta 166. 


o 165. Apoiar FO PERSPECTIVAS: O Conselho das Autoridades Centrais Brasileiras em matéria de Adoção Internacional, criado pelo 
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e lalucha contra la impunidad y el apoyo activo a la Corte 
Penal Internacional, a los tribunales y otros mecanismos 
contra la impunidad de crímenes internacionales; 


e lLaerradicación de la pobreza; 
e lalucha contra el cambio climático; 


e El desarrollo sostenible. 


Ámbitos de actuación y medidas 


1. Organización de Naciones Unidas (ONU) 


MEDIDA 1. El cumplimiento de los Objetivos de Desarrollo del 
Milenio es un eje prioritario de la acción del Gobierno. Por ello, al 
menos un 50% de la ayuda al desarrollo de Espana se destinará al 
cumplimiento de los Objetivos de Desarrollo del Milenio. 


MEDIDA 2. Se llevará a cabo la firma y ratificación de instru- 
mentos internacionales de protección y promoción de los dere- 
chos humanos: 


e Firmay ratificación de la Convención sobre la imprescrip- 
tibilidad de los crímenes de guerra y los crímenes de lesa 
humanidad. 


e Firma y ratificación del Protocolo Facultativo del Pacto 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 


e Ratificación de la Convención sobre municiones en 
racimo. 


e Ratificación de la Convención Internacional para la pro- 
tección de todas las personas contra las desapariciones 
forzadas. 


MEDIDA 3. Se introducirán las reformas procesales necesarias 
para hacer efectiva la segunda instancia en todos los procesos 
penales, en cumplimiento de compromisos asumidos a nivel 
internacional (esencialmente, artículo 14.5 del Pacto internacio- 
nal de derechos civiles y políticos), y de acuerdo con los dictá- 
menes dictados al respecto por el Comité de Derechos 
Humanos. 


MEDIDA 4. Se creará el Mecanismo Nacional para la Preven- 
ción de la Tortura, previsto en el Protocolo facultativo a la Con- 
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vención contra la tortura y otros tratos o penas crueles, 
inhumanos o degradantes. 


MEDIDA 5. Se adoptará un Protocolo de actuación para dar 
cumplimiento a los Dictámenes y Recomendaciones de los 
distintos Comités de protección de los Derechos Humanos del 
sistema de Naciones Unidas. En particular, se establecerán pau- 
tas para tramitar las recomendaciones de dichos Comités con el 
objeto de proporcionar reparación adecuada a los interesados. 


MEDIDA 6. Se desarrollará el Plan de Acción del Gobierno de 
Espafia para la Aplicación de la Resolución 1325 del Consejo 
de Seguridad de las Naciones Unidas (2000), sobre Mujeres, 
Paz y Seguridad, para incorporar a las mujeres, en condiciones 
de igualdad, en los mecanismos de representación y en los pro- 
cesos de toma de decisión que tengan lugar durante las diferen- 
tes fases de las misiones de paz, evitando que queden relegadas 
y que sus voces y necesidades sean silenciadas, y asimismo para 
poner freno a las violaciones que contra los derechos humanos 
de las mujeres y de las nifias se cometen durante los periodos 
de conflicto y posconflicto, así como a la impunidad de determi- 
nados delitos relacionados con la violación y otros abusos sexua- 
les, contribuyendo a garantizar su seguridad y a que se acate la 
legalidad y se impongan las penas establecidas por el derecho 
internacional. 


MEDIDA 7. El Gobierno participa activamente y apoya la 
negociación de un acuerdo internacional para el estableci- 
miento de normas comunes para la importación, exportación y 
transferencia de armas convencionales, el Tratado Internacio- 
nal sobre Comercio de Armas (TCA). 


En paralelo, seguirá apoyando la implementación a nivel global 
de otras iniciativas e instrumentos internacionales que tengan por 
objeto combatir el comercio ilícito y la proliferación de armas 
pequeiias y ligeras entre los civiles con el fin de reducir la vio- 
lencia armada y promover entornos de seguridad humana, 
como son el Programa de Acción de Naciones Unidas para pre- 
venir, combatir y eliminar el tráfico ilícito de armas pequefas y 
ligeras en todos sus aspectos, el Protocolo sobre armas de fuego 
anejo a la Convención sobre Crimen Organizado Transnacional, o 
el instrumento de marcaje y trazado de armas. 


MEDIDA 8. Se impulsará el reconocimiento del derecho al 
agua potable como derecho humano. 
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MEDIDA 9. Se realizará un diagnóstico de las actuaciones en 
materia de Responsabilidad Social Corporativa y de las medidas 
a adoptar en el marco de las Resoluciones de Naciones Unidas, 
especialmente en el marco del Global Compact, y contando con 
las Directrices para Empresas Multinacionales de la OCDE y el 
reforzamiento de las prerrogativas de la OIT en este campo. 


MEDIDA 10. Se impulsarán acuerdos internacionales y accio- 
nes bilaterales y multilaterales en materia de lucha contra el 
cambio climático. De manera particular, se participará activa- 
mente en la Conferencia de las Partes del Convenio Marco de 
Naciones Unidas sobre Cambio Climático que se celebrará 
en 2009, y que debería adoptar un acuerdo global y exhaustivo 
sobre el régimen climático mundial a partir de 2012. 


MEDIDA 11. Se promoverá la protección integral a las vícti- 
mas de terrorismo, así como el establecimiento y desarrollo 
adecuado del Fondo para compensar a las víctimas, propuesto 
en el marco de la Estrategia Global contra el Terrorismo. 


MEDIDA 12. Se creará la Comisión Internacional contra la 
Pena de Muerte, que contribuirá a los esfuerzos de la Comuni- 
dad Internacional en la lucha por una moratoria universal, como 
paso previo a la abolición total y efectiva de la pena de muerte 
en el mundo. 


MEDIDA 13. Se promoverán junto a Naciones Unidas los prin- 
cipios que representa la Alianza de Civilizaciones y se impulsará 
el Plan Nacional para la Alianza de Civilizaciones. 


MEDIDA 14. Se promoverán aquellas acciones necesarias para 
la aplicación de los postulados contenidos en la Declaración de 
Ginebra sobre Violencia Armada y Desarrollo. 


2. Unión Europea (UE) 


Espaha desempehiará la presidencia de la Unión durante el primer 
semestre de 2010. Durante la misma, y en colaboración con Bél- 
gica y Hungría, impulsará, en particular, las siguientes medidas: 


MEDIDA 15. En el ámbito institucional: 


e En caso de entrada en vigor del Tratado de Lisboa, la 
Unión se dotará de la Carta de Derechos Fundamenta- 
les, afhadida como Protocolo al Tratado y que ha sido 
ratificado por Espafia. La Carta dotará de derechos, 
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legalmente vinculantes, a los ciudadanos y ciudadanas 
europeos frente a las decisiones de las instituciones de 
la UE (Parlamento Europeo, Comisión y Consejo). Ello 
conlleva la adecuada preparación y efectiva aplicación 
de las novedades que introduce en el ámbito de los 
Derechos Humanos. 


e Espahia impulsará el papel de la Agencia Europea de 
Derechos Fundamentales en la protección y el fomento 
de los derechos y libertades fundamentales. 


MEDIDA 16. En el ámbito de relaciones exteriores, defensa 
Y cooperación, se promoverá: 
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e Una Estrategia europea de seguridad comprometida con 
el multilateralismo eficaz, centrado en las NNUU y 
basado en la legalidad internacional. 





e En el ámbito del Partenariado Euromediterráneo tanto 
en la Política Europea de Vecindad como en la Unión por 
el Mediterráneo, Espafia fomentará la atención común 
Euromed hacia la protección y promoción de los dere- 
chos humanos, especialmente en la ejecución del Pro- 
grama de Trabajo quinquenal asumido en la Cumbre de 
Barcelona de 2005. 


Se hará especial hincapié en el seguimiento de los Acuer- 
dos de Asociación, en el fomento de una mayor coope- 
ración en el ámbito de Naciones Unidas y su Consejo de 
Derechos humanos, en una aplicación del Código de 
Conducta de lucha antiterrorista, siempre respetuosa 
con los derechos humanos y los compromisos internacio- 
nales asumidos al respecto, y en mantener una especial 
atención a las medidas para fomentar la igualdad, pre- 
venir toda discriminación y potenciar el papel de la mujer 
en la sociedad (Agenda Euromed de Estambul). 


e La contribución de la UE, mediante operaciones de ges- 
tión de crisis, a la estabilización y resolución de conflic- 
tos, cooperando estrechamente en materia de gestión 
de crisis con Naciones Unidas, así como con organizacio- 
nes de carácter regional como la OTAN, la OSCE y la 
Unión Africana. 


e lLaejecución de las Estrategias de la UE contra el comer- 
cio ilícito, la acumulación y la proliferación de armas 
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pequehas y ligeras y de sus municiones, y contra la pro- 
liferación de armas de destrucción masiva. 


Una estrategia coherente de la UE en defensa y promo- 
ción de los derechos humanos en el mundo, que garan- 
tice que la Unión hable con “una sola voz” en el sistema 
de las Naciones Unidas. 


La protección y promoción de los derechos humanos y 
su integración en todo el sistema de NNUU. Se promo- 
verá, en particular, la consolidación del Consejo de 
Derechos Humanos y la lucha contra la pena de muerte, 
así como la lucha contra la discriminación y violencia a la 
mujer, la defensa del derecho al agua potable y al sanea- 
miento y la lucha contra la discriminación por razón de 
orientación sexual y la cohesión social. 


En el marco de la acción exterior de la UE, se impulsará 
la protección y promoción del respeto a los derechos 
humanos como política específica y como elemento hori- 
zontal de otras políticas. En este sentido se hará especial 
hincapié en la cláusula democrática en los Acuerdos de 
Asociación de la UE con terceros países en aras de una 
mayor coherencia en la defensa de los derechos huma- 
nos en el mundo. 


Una atención prioritaria al continente africano, impul- 
sando la aplicación de la Estrategia y Partenariados Con- 
juntos Unión Europea-Africa: en particular en materia de 
objetivos de desarrollo del milenio, capacidades de 
construcción y consolidación del estado de derecho, 
gestión de flujos migratorios, operaciones de manteni- 
miento de la paz, dimensión de género y lucha contra el 
terrorismo y el crimen organizado. Un refuerzo de los 
mecanismos de diálogo y de cooperación de la UE con 
la UA y los organismos regionales africanos. 


Se prestará especial atención a la cooperación para el 
desarrollo, impulsando el cumplimiento de los compro- 
misos y consensos internacionales, las relaciones de par- 
tenariado estratégico con los países en desarrollo y la 
nueva arquitectura internacional de desarrollo al hilo de 
los escenarios y necesidades que la crisis económica 
internacional marque. 
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MEDIDA 17. Se prestará atención preferente al inicio de la 
aplicación del Programa plurianual para el desarrollo del Espa- 
cio de Libertad, Seguridad y Justicia (Programa de Estocolmo), 
que sustituirá al actual Programa de La Haya, en particular a: 


Proseguir y reforzar una política de inmigración integral 
y global en la UE, desarrollando los postulados del Pacto 
Europeo de Inmigración y Asilo, poniendo especial énfa- 
sis en la lucha contra el tráfico de personas a través del 
diálogo transversal y la cooperación con los países de 
origen y tránsito. La Presidencia espahola de la UE 
en 2010 deberá evaluar la aplicación del Enfoque Global 
de las Migraciones y del Pacto Europeo: inmigración 
legal, integración, lucha contra la inmigración ilegal, ges- 
tión de fronteras, inmigración y desarrollo, y asilo apro- 
bado en el Consejo Europeo de Octubre de 2008, que 
refuerza los derechos de los inmigrantes. 


Continuar y ejecutar los avances en materia de política 
común de Visados, así como la política y espacio común 
de Asilo y protección internacional, también contem- 
plado en el Pacto Europeo de Inmigración y Asilo-PEMA, 
en diálogo y cooperación con terceros países. 


Reforzar la cooperación en materia de terrorismo, crimen 
organizado, incluyendo trata de seres humanos y tráfico 
de drogas. 


Promover acciones para conciliar seguridad y derechos y 
libertades de los ciudadanos europeos, en el disfrute de 
la libre circulación de personas. 


Disefiar un Plan de acción contra la pederastia y la pro- 
tección de la infancia, disefiar y adoptar medidas comu- 
nes contra la violencia de género, ampliar las garantías 
procesales y tomar medidas en apoyo de las víctimas de 
delitos (Estatuto de víctimas), en particular, de terro- 
rismo. 


MEDIDA 18. En el ámbito de la promoción de la igualdad de 
género y no discriminación: 


La Presidencia espahola de la UE tendrá como una de 
sus grandes prioridades las políticas de igualdad de 
género. El Plan para la igualdad entre mujeres y hom- 
bres 2006-2010 y el Pacto Europeo para la Igualdad de 
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Género constituirán la referencia de partida para las ini- 
ciativas de la Presidencia. Dado que es de importancia 
primordial lograr la igualdad laboral entre mujeres y 
hombres, se prestará especial atención a las medidas 
sobre las diferencias salariales por razón de sexo, al tra- 
bajo a tiempo parcial, a la igualdad de oportunidades 
en el mundo empresarial y a la conciliación de la vida 
profesional, familiar y personal, tanto para las mujeres 
como para los hombres, incluido el permiso parental 
por nacimiento de hijos. 


e Se dedicará una atención especial y prioritaria a la cues- 
tión de la violencia contra las mujeres y se propondrá la 
creación de un Observatorio Europeo sobre Violencia de 
Género que, en colaboración con el Instituto Europeo de 
Género, elabore indicadores comunes sobre violencia 
de género, entre otras cosas. 


MEDIDA 19. El Gobierno impulsará el desarrollo de la polií- 
tica medioambiental europea; una política común para la sos- 
tenibilidad energética, basada en la seguridad de suministros, 
la solidaridad y la diversificación de fuentes de energias reno- 
vables en la Unión Europea, de manera que la UE siga siendo 
el motor mundial en todos los aspectos de la lucha contra el 
cambio climático, tanto en la reducción de los gases de efecto 
invernadero como en la adaptación a los efectos del cambio 
climático. 


MEDIDA 20. En el ámbito social, las medidas económicas que 
adopte la Unión durante la Presidencia espafiola tendrán como 
objetivo esencial la creación del empleo. En ese marco, se con- 
cederá especial atención a la revisión de la Agenda Social Reno- 
vada, a la celebración en 2010 del Aho Europeo contra la Pobreza 
y la Exclusión Social, la Igualdad de Género y la no Discrimina- 
ción, así como los objetivos de empleo de la estrategia de Lis- 
boa, la creación de empleo de calidad, y la adecuación y 
sostenibilidad de las medidas de protección social y de inclusión 
social. 


3. Consejo de Europa 


MEDIDA 21. La Presidencia espafiola del Comité de Ministros 
del Consejo de Europa tendrá entre sus prioridades la promo- 


22 


ción de los derechos humanos, el Estado de Derecho y la Demo- 
cracia, y dedicará especial atención a: 


Aumentar la eficacia del Tribunal Europeo de los Dere- 
chos Humanos realizando esfuerzos para conseguir la 
ratificación por todos los Estados firmantes del Proto- 
colo 14 al Convenio. 


Contribuir activamente en la conmemoración del 50.º 
aniversario del Tribunal Europeo de los Derechos Huma- 
nos. 


Luchar por la abolición de la pena de muerte: 


— Continuar impulsando que la moratoria se convierta 
en abolición definitiva dentro del propio Consejo de 
Europa. 


— Estimular que otras Organizaciones Internacionales 
incluyan también la abolición o, al menos, la mora- 
toria de la pena de muerte como uno de los criterios 


de admisibilidad. 


— —Apoyar la creación de la Comisión Internacional para 
la Abolición Universal de la Pena de Muerte. 


Fomentar la más amplia aplicación de las recomendacio- 
nes del informe del “Grupo de Personas Eminentes”. 


Luchar contra el terrorismo: agilizar el proceso de rati- 
ficación del Convenio para la Prevención del Terrorismo, 
promover que el mayor número posible de Estados se 
adhieran al mismo y gestionar en Naciones Unidas que 
el Consejo de Europa tenga un papel específico en 
materia de aplicación de la Estrategia Global contra el 
Terrorismo. Además de ello, y si durante nuestra Presi- 
dencia se alcanzara el número mínimo de ratificaciones 
requerido, Espaha impulsaría la convocatoria de la Pri- 
mera Conferencia de Estados Parte, a fin de evaluar su 
aplicación. 


Impulsar la puesta en práctica de las recomendaciones y 
compromisos incluidos en el Libro Blanco sobre el diá- 
logo intercultural del Consejo de Europa y contribuir a 
poner en marcha los mecanismos de cooperación previs- 
tos en el Memorando de Entendimiento concluido entre 
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el Consejo de Europa y la Alianza de Civilizaciones, de 
tal modo que la labor conjunta de ambas instituciones 
aporte un valor ahadido a la aplicación de las recomen- 
daciones del informe del Grupo de Alto Nivel sobre 
Alianza de Civilizaciones. 


Apoyar la elaboración de una Convención Europea para 
la Prevención y la Lucha contra la Violencia hacia las 
Mujeres. 


En relación al fenómeno migratorio, Espaha velará por 
que el Consejo de Europa y la Unión Europea cooperen 
lo más estrechamente posible en este ámbito, sobre la 
base de unos principios-guía como son la protección de 
las personas que se ven en la necesidad de desplazarse 
desde sus países de origen, la elaboración de las políti- 
cas en esta materia contando con los países de origen y 
la lucha contra el tráfico de inmigrantes y contra la trata 
de seres humanos. 


MEDIDA 22. Se Ilevará a cabo la firma y ratificación de instru- 
mentos internacionales en el marco del Consejo de Europa: 


Protocolos 4, 7 y 13 de la Convención Europea de Dere- 
chos Humanos. 


Ratificación del Convenio del Consejo de Europa para 
la lucha contra la trata de seres humanos. 


Firma del Convenio sobre Blanqueo, Seguimiento, 
Embargo y Comiso de los Productos del Delito y la 
Financiación del Terrorismo, de fecha 3 de mayo 
de 2005. 


MEDIDA 23. Se Ilevará a cabo una revisión del estado de rati- 
ficación por parte espahola de los instrumentos principales del 
Consejo de Europa en el ámbito social, en particular la Carta 
Social Europea Revisada y el Código Europeo de Seguridad 
Social, con vistas a su posible ratificación. 
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MEDIDA 24. Se intensificará la colaboración con el Comisario 
de Derechos Humanos del Consejo de Europa. 


4. Rr tele para la Seguridad y Cooperación en Europa, 
E 


MEDIDA 25. Se reforzará la colaboración con la Oficina de 
Instituciones Democráticas y Derechos Humanos (OIDDH) de 
la OSCE en su tarea de promoción de los Derechos Humanos en 
los países de esa Organización, especialmente los derechos 
básicos de expresión, reunión y asociación. 


MEDIDA 26. Espafia promoverá que se intensifiquen las accio- 
nes de cooperación en el ámbito de la lucha antiterrorista, 
medidas para la seguridad y el cambio climático, medidas 
para la lucha contra la intolerancia, medidas para mejora de 
situación Comunidades Roma (pueblo gitano) y Sinti, medidas 
para la lucha contra el tráfico de personas. 


MEDIDA 27. Se incrementará la participación de Espafia en 
misiones de observación electoral. 


5. Relaciones bilaterales y multilaterales 


MEDIDA 28. Se mantiene el compromiso de destinar el 0,7% 
del PIB en 2012 a Cooperación al Desarrollo, con el objetivo 
general de contribuir a un progreso sustancial hacia el desarrollo 
humano y sostenible y la erradicación de la pobreza. 


MEDIDA 29. Se reforzará la dimensión de derechos humanos 
en el III Plan Director de la Cooperación Espafiola 2009-2012, 
profundizando la apuesta ya realizada en el Il Plan 2005-2008. 
Se mantendrá la promoción de los derechos humanos como 
prioridad horizontal. 


MEDIDA 30. Se reforzará el Programa de Acogida y Protec- 
ción de Defensores de Derechos Humanos perseguidos que 
gestiona la Oficina de Derechos Humanos. 


MEDIDA 31. Siguiendo con el compromiso que ya manifestó 
Espaha al ratificar la Convención sobre Derechos de Personas 
con Discapacidad y su Protocolo Facultativo en diciembre 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


proposta 
legislativa 
destinada a 
regulamentar o 
funcionamento 
da Autoridade 
Central Brasileira 
e do Conselho 
das Autoridades 
Centrais, órgãos 
responsáveis 
pela cooperação 
em matéria de 
adoção 
internacional. 


166. Promover 
ações e 
iniciativas com 
vistas a reforçar 
o caráter 
excepcional das 
adoções 
internacionais. 


167. Promover a 
uniformização 
dos 
procedimentos 
para a adoção 
internacional no 
Brasil. 





trabalho em elaboração permanente 


Decreto 3.174/99, reúne-se semestralmente, para avaliar os trabalhos efetuados no período e traçar políticas e linhas de 
ação comuns, objetivando o cumprimento adequado, pelo Brasil, das responsabilidades assumidas por força da ratificação 
da Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional. O Conselho é 
composto pelos seguintes membros: Autoridade Central Administrativa Federal, que o presidirá, um representante de 
cada Autoridade Central dos Estados Federados e do Distrito Federal, um representante do Ministério das Relações 
Exteriores e um representante do Departamento de Polícia Federal. (Relatório de Gestão SEDH 2007). 


No que diz respeito à Autoridade Central Brasileira (ACAF), faz-se necessária a criação de um marco jurídico, via decreto 
ou projeto de lei, que regulamente de forma mais clara sua atuação, bem como estabeleça seu corpo técnico permanente. 
Já o Conselho das Autoridades Centrais, formado por membros do Poder Judiciário, tem a maioria do seu corpo 
permanente. Os Tribunais Estaduais, cujos órgãos responsáveis pela cooperação em matéria de adoção internacional não 
sejam formados por membros permanentes do Poder Judiciário, devem promover a alteração da lei orgânica do Judiciário 
a fim de compor um corpo permanente e especializado na matéria. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê o esgotamento da tentativa de colocar a criança em 
família nacional. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere no Plano Plurianual como parte do “Programa de Adoção e Combate ao 
Sequestro Internacional”. O programa tem como objetivo central o aprimoramento dos procedimentos de Adoção 
Internacional. Ao longo de 2004 e 2005, o tema foi trabalhado em estreita parceria com os Tribunais de Justiça Estaduais, 
que a partir de diretrizes do Conselho das Autoridades Centrais, promoveram um conjunto de ações visando regulamentar 
a prática da adoção internacional no Brasil. Nesse sentido, o órgão principal a atuar no tema, o Conselho das Autoridades 
Centrais Brasileiras (conselho colegiado presidido pelo Secretário Especial de Direitos Humanos, e que inclui como 
membros os 27 Corregedores Gerais de Justiça dos Estados, um representante do Ministério das Relações Exteriores e um 
representante da Polícia Federal) teve papel de destaque na regulamentação da prática da adoção internacional. O 
Conselho tem como principal tarefa regulamentar e uniformizar os procedimentos da adoção internacional, segundo a 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional de Haia. 


- Em 2004, realizou-se o Seminário Brasil-França de Cooperação em Adoção Internacional. Participação de 
aproximadamente 200 juízes, promotores e técnicos das CEJAS dos 9 estados do Nordeste Negociação, no âmbito do 
Fórum de Justiça do MERCOSUL, o “Acordo sobre Jurisdição Internacional em Matéria de Menores”, com participação da 
ACAF. Texto final do acordo assinado pelos Ministros de Justiça do Mercosul e países associados (Chile, Peru, e Bolívia) e 
enviado para ratificação dos respectivos Congressos. 


- Realizou-se também o Seminário Brasil-Itália de Capacitação de Técnicos em Adoção Internacional para os técnicos das 
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de 2007, Espafia promoverá en sus relaciones bilaterales y mul- 
tilaterales los derechos de las personas con discapacidad. 


MEDIDA 32. Se promoverá la atención, reconocimiento y 
protección integral de las víctimas del terrorismo y de sus 
familiares, fomentando la solidaridad de los Estados con las 
víctimas (frente a la caridad), así como la protección y garantia 
de los derechos jurídicos de las víctimas (no sólo morales). 


MEDIDA 33. El Gobierno espahol, a través de su participación 
en las organizaciones internacionales y con arreglo a los tratados 
internacionales relativos al respeto de los derechos humanos, 
impulsará su aplicación para acabar con la discriminación por 
razón de la orientación sexual y de la identidad de 
género. 


MEDIDA 34. Se promoverá la protección de los derechos 
humanos en las relaciones bilaterales, articulando la acción 
exterior a través de los Planes de Acción (así, Plan de Acción 
Asia y Pacífico, Plan de Acción Africa). 


MEDIDA 35. Siguiendo los compromisos adquiridos por Espaha 
con Iberoamérica, se reforzará la dimensión de derechos 
humanos, en el partenariado estratégico birregional UE-ALC. 
En particular: Espafia favorecerá la consideración de la edu- 
cación, innovación y desarrollo como instrumentos específi- 
cos de erradicación de la pobreza, la desigualdad y la 
exclusión. 


MEDIDA 36. En relación a los países en conflicto o que sufren 
crisis humanitarias, se promoverá la acción diplomática dirigida 
a apoyar su pacificación, reconciliación y estabilización en los 
distintos foros internacionales (ONU, UE u organismos regiona- 
les como la UA). 


En las misiones, civiles o militares, en las que participe Espaha 
para el mantenimiento de la paz o la resolución de conflictos, se 
incluirán mecanismos de seguimiento y evaluación sobre la 
situación de los derechos humanos. 


De forma prioritaria se promoverán acciones dirigidas a garan- 
tizar la seguridad del corredor humanitario del PMA, así como a 
la seguridad y protección de la vida e integridad de las personas 
que naveguen en el Océano Índico y cuerno de Africa. 
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6. Corte Penal Internacional, Tribunales y otros organismos 
internacionales contra la impunidad de crímenes inter- 
nacionales 


MEDIDA 37. El Gobierno apoyará activamente los valores y 
principios que representa la Corte Penal Internacional: 


º Mediante la promoción y apoyo a la Corte Penal Interna- 
cional en foros internacionales. 


e Mediante la participación de Espaha como miembro de 
la Mesa de la Asamblea de Estados Parte en el periodo 
2008-2011, así como en el Grupo de Amigos de la 
Corte. 
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e Mediante el impulso de la justicia penal internacional en 
los grupos de trabajo del Consejo de la Unión Europea, 
de manera particular, durante la Presidencia espahola de 
la UE. 


MEDIDA 38. Espana continuará cooperando para lograr un 
funcionamiento eficaz de la Corte Penal Internacional, de los tri- 
bunales ad hoc y otros organismos de lucha contra la impunidad: 


e Respondiendo a las solicitudes puntuales que sean diri- 
gidas por la Corte; 


e Através del apoyo a instituciones tan importantes como 
el Fondo Fiduciario para las Víctimas, en especial, man- 
teniendo las contribuciones voluntarias periódicas a 
dicho Fondo y realizando contribuciones a otros Fondos 
que se hayan establecido en el marco de la Corte; 


e A través de la cooperación de Espana en el proceso de 
cierre de los tribunales ad hoc; 


e Mediante un continuado apoyo financiero a estos tribu- 
nales y organismos internacionales de lucha contra la 
impunidad, así como a diversas instituciones dedicadas 
a los temas de lucha contra la impunidad y justicia penal 
internacional. 


e Mediante la activa colaboración y participación en los 
Grupos de Trabajo de la Mesa, en el Grupo de Amigos 
de la Corte, así como en los foros de la Unión Europea 
que realizan el seguimiento de la CPI. 
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MEDIDA 39. Espaha participará activamente en las tareas 
preparatorias de la Conferencia de Revisión del Estatuto de 
Roma (2010). 


MEDIDA 40. En el plano interno, el Gobierno continuará 
impulsando la adopción de todas las medidas legislativas que 
sean precisas para asegurar la plena adecuación del Derecho 
espafiol a lo previsto en el Estatuto de Roma. En especial, 
mediante la recepción en el Código Penal de aquellos crímenes 
internacionales tipificados en el Estatuto que aún no se han 
incorporado en nuestro sistema penal, lo que se impulsará en el 
proceso de reforma del Código Penal en curso. 


MEDIDA 41. Espana ratificará el Acuerdo de Privilegios e 
Inmunidades, para lo que ya se ha iniciado el oportuno proceso 
interno. 
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V. ACCIÓN INTERIOR 


Los poderes públicos están vinculados por la Constitución en 
su quehacer diario, pues ésta determina que a ellos les 
corresponde promover las condiciones para que la libertad y 
la igualdad del individuo y los grupos en que se integra sean 
reales y efectivas. De modo que la perspectiva de los dere- 
chos humanos debe impregnar la acción que Ileven a cabo 
los diferentes ministerios del Gobierno, dando formación a 
los funcionarios, aumentando donde sea pertinente la pro- 
tección de esos derechos y mejorando la respuesta allí donde 
su efectividad pueda estar cuestionada. 


En esa dirección, el Gobierno va a trabajar por la igualdad, y 
contra la discriminación y el racismo, proponiendo y Ilevando a 
cabo reformas legislativas y acciones políticas dirigidas a evitar 
que las personas puedan ser discriminadas, directa o indirecta- 
mente, por motivos de religión o creencias, discapacidad, edad, 
sexo, orientación sexual u origen racial o étnico. Respecto al 
ámbito de la inmigración, se trata en el Plan de forma transver- 
sal, incorporando su enfoque tanto en el ámbito de la acción 
exterior como en las medidas relativas al ámbito de la Justicia, 
de la libertad personal y de los derechos sociales. 


Asimismo, el Gobierno ha de continuar la lucha contra la violen- 
cia de género, buscando la mayor eficacia a la Ley de Medidas 
de Protección Integral, mejorando las medidas de prevención y 
de sensibilización, mejorando la respuesta profesional y la aten- 
ción social a las víctimas, e impulsando la gestión del conoci- 
miento sobre este problema. 


La mejor cobertura legal o el desarrollo reglamentario para el 
ejercicio de las libertades públicas, como es la libertad religiosa 
o la de asociación, habrán de incidir en la igualdad de todos en 
el ejercicio de las mismas, independientemente de sus convic- 
ciones o creencias. 


También en el ámbito de la autonomia personal, se adoptarán 
medidas para garantizar que las personas sometidas a privación 
de libertad gocen de todos los derechos y garantias que la 
Constitución les reconoce. Por su parte, el Ministerio del Interior 
asume con firmeza la decisión de fomentar la cultura del respeto 
a ultranza de los derechos humanos. Prueba de ello ha de ser el 
esfuerzo en la formación en derechos humanos de los miembros 
de Fuerzas y Cuerpos de Seguridad del Estado; tanto como lo 
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ha de ser la aplicación del principio de “tolerancia cero” ante 
posibles conductas que menoscaben su respeto. 


Los derechos de los ciudadanos ante la administración de Justi- 
cia, la tutela judicial y la atención a las víctimas son otro ele- 
mento fundamental del Plan. Ciertamente, la administración de 
Justicia se caracteriza por cierta complejidad de perspectivas y 
niveles; así, la esencial función jurisdiccional de los jueces sólo 
se entiende en el marco de una organización judicial que, soste- 
nida en una buena gestión, se muestre eficaz como servicio 
público. A su vez, el acierto en esta organización se vincula a 
otros importantes factores -territoriales y de gobierno-, que sin 
duda la determinan. En todo caso, siendo esto relevante para la 
eficacia de los derechos, un Plan de Derechos Humanos debe 
fijarse fundamentalmente en aquellos aspectos que afectan de 
modo más directo a la protección y promoción de los derechos 
de las personas ante la Justicia. En coherencia con ello, este Plan 
se detiene en medidas para la mejora de la tutela judicial efec- 
tiva, pero también en aquellas que afectan a la atención a las 
víctimas, y a la mejor formación de los operadores jurídicos. 


La protección internacional de los refugiados y demás personas 
perseguidas en sus países de origen es el objetivo que persigue 
todo sistema de asilo, pues se trata de un instrumento esencial 
para la defensa de los derechos humanos. En el ámbito norma- 
tivo interno, debe avanzarse en un sistema jurídico que refuerce 
las garantías y permita identificar a las personas en necesidad de 
protección internacional. 


El Gobierno, en colaboración con las Comunidades Autónomas 
y los ayuntamientos, y dentro del marco competencial estable- 
cido, trabajará para fortalecer la cohesión de las prestaciones de 
educación, de vivienda, de sanidad y los servicios sociales bási- 
cos. Atenderá con especial interés la dignidad de las condicio- 
nes laborales de los trabajadores, pondrá más medios para 
minimizar los riesgos laborales, procurará que aquellas personas 
que estén en peores condiciones económicas puedan acceder 
con mayor facilidad a las prestaciones públicas, y prestará espe- 
cial atención a la protección de los derechos de los menores no 
acompafados. 


Por último, teniendo en cuenta el derecho de todo ciudadano a 
disfrutar de un medio ambiente adecuado, el Plan propone 
medidas para minimizar el impacto de la actividad humana en el 
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Medio Ambiente y para mejorar la calidad del mismo, teniendo 
en cuenta la necesaria coordinación entre las diferentes adminis- 
traciones. 


Éstos son los campos de actuación que comprende la acción 
interior del Plan. Desde esta perspectiva, el Plan vincula al Eje- 
cutivo para Ilevar acabo acciones propias, en el marco de sus 
competencias, pero también lo faculta como motor de acciones 
en buena medida necesitadas de cooperación por parte de los 
entes territoriales. 


Los instrumentos para hacer realidad los compromisos en polí- 
tica interior son fundamentalmente normativos, presupuestarios, 
de coordinación interministerial e interinstitucional. También los 
planes y estrategias que identifiquen claramente las medidas a 
adoptar y el mejor modo de realizarlas. Asimismo, el diálogo 
periódico con la sociedad civil ha de ser un mecanismo al servi- 
cio de los objetivos que se propongan en este campo. 


Ámbitos de actuación y medidas 


1. Igualdad de trato, integración y lucha contra el racismo 
y la xenofobia 


MEDIDA 42. Se propondrá al Parlamento una Ley Integral de 
Igualdad de Trato y No Discriminación. 


MEDIDA 43. Se adoptará y pondrá en marcha el Plan Integral 
de Lucha contra la Trata de Seres Humanos, especialmente 
mujeres, nifas y nihos. 


MEDIDA 44. La Ley Electoral reconocerá el derecho al voto en 
las elecciones municipales de los extranjeros residentes no 
comunitarios, conforme a lo previsto en la Constitución y en los 
tratados que se suscriban. 


MEDIDA 45. Se aprobará el primer Plan de Trabajo del Con- 
sejo para la Promoción de la Igualdad de Trato y no Discrimi- 
nación de las Personas por el Origen Racial o Etnico, con un 
calendario para seguimiento y evaluación del mismo. 


MEDIDA 46. Se ejecutará y evaluará el Plan Estratégico de 
Ciudadanía e Integración (2007-2010), orientado a potenciar 
la cohesión social a través del fomento de políticas públicas 
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basadas en la igualdad de derechos y deberes, la igualdad de 
oportunidades, el desarrollo de un sentimiento de integración 
de la población extranjera que se encuentre en Espafa, y el 
respeto a su cultura. 


MEDIDA 47. Se aprobará y pondrá en marcha una Estrategia 
Nacional e Integral de lucha contra el racismo y la xenofobia. 


MEDIDA 48. Se aprobará y ejecutará un Plan de acción para 
mejorar las condiciones de vida de la población gitana, y en 
cuyo diseho tendrá una activa participación el Consejo Estatal 
del Pueblo Gitano. 


e Continuación del Programa de Desarrollo Gitano, con 
financiación a programas gestionados por las CCAA y los 
ayuntamientos, así como las ONG. 


e Impulso de las actividades del Instituto de Cultura 
Gitana. 


e Continuidad de los trabajos del órgano de participación 
en el ámbito estatal, Consejo Estatal del Pueblo Gitano. 


e Facilitar la inclusión laboral de los gitanos y gitanas a 
través del desarrollo de proyectos gestionados por ONG 
del movimiento asociativo gitano en el marco del Pro- 
grama Operativo de lucha contra la discriminación del 
Fondo Social Europeo para el periodo 2007-2013. 


e Avanzar en una mayor interacción dentro de la Red 
Europea sobre Inclusión Social y Comunidad Gitana cuyo 
objetivo es promover el uso de los Fondos Estructurales 
para mejorar la efectividad de las políticas dirigidas a la 
comunidad gitana y favorecer su inclusión social. 


MEDIDA 49. Se modificará la Ley Orgánica 4/2000, como 
consecuencia de la Sentencia 236/2007, de 7 de noviembre, del 
Tribunal Constitucional, a propósito de los derechos de reunión, 
asociación, educación, sindicación y asistencia jurídica gratuita 
de los extranjeros. 


MEDIDA 50. Se adoptarán las medidas necesarias para incen- 
tivar la ejecución y la evaluación del Plan Estratégico de Igual- 
dad de Oportunidades 2008-2011, con el doble objetivo de: 
1.º) reparar situaciones de discriminación; 2.º) recuperar el valor 
de la incorporación de las mujeres en paridad para el creci- 
miento económico y la modernización social. 
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2. Lucha contra la violencia de género 
MEDIDAS DE PREVENCIÓN 


MEDIDA 51. Se realizarán campafias de información y sensi- 
bilización permanentes y accesibles que analicen el fenómeno 
violento en todas sus dimensiones y que hagan hincapié en la 
gravedad del problema desde la vulneración de los derechos 
fundamentales y la comisión del delito que esto supone. 


MEDIDA 52. Se fomentará la participación de las organiza- 
ciones de mujeres, organizaciones de la sociedad civil y agentes 
sociales en el desarrollo de programas de sensibilización y pre- 
vención. 


MEDIDA 53. Se pondrán en marcha dispositivos electrónicos 
y control telemático de las medidas de alejamiento de maltra- 
tadores. 


MEDIDAS DE SENSIBILIZACIÓN Y REINSERCIÓN 


MEDIDA 54. Se continuarán los esfuerzos iniciados en el desa- 
rrollo de programas específicos de reeducación y tratamiento 
psicológico dirigidos a las personas condenadas por delitos 
relacionados con la violencia de género, en los casos de sustitu- 
ción o suspensión de la pena privativa de libertad. 


MEDIDAS PARA MEJORAR LA ATENCIÓN A LAS VÍCTIMAS 


MEDIDA 55. Se elaborará un Plan de Atención y Prevención 
de la Violencia de Género en Población Inmigrante con la fina- 
lidad de mejorar las actuaciones que se realicen con las víctimas 
de violencia de género inmigrantes por su situación de especial 
vulnerabilidad social. 


MEDIDA 56. Se elaborará un Mapa de los recursos existentes 
en materia de asistencia social integral con la finalidad de esta- 
blecer unos mínimos comunes en todo el territorio sobre dispo- 
nibilidad, accesibilidad y calidad de los recursos de asistencia. 
En este estudio se tendrán en cuenta las necesidades de las 
mujeres más vulnerables. 


MEDIDAS PARA MEJORAR LA RESPUESTA PROFESIONAL EN LAS DIFERENTES 
ACTUACIONES DESARROLLADAS SOBRE LA VIOLENCIA DE GÊNERO 


MEDIDA 57. Se actualizarán y reelaborarán protocolos de 
actuación que contemplen los criterios de intervención, la 
sensibilización y formación de los y las profesionales que inter- 
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vienen en estas situaciones (colaborando con los órganos com- 
petentes en la impartición de cursos, celebrando jornadas para 
abordar las cuestiones que se suscitan en su trabajo en relación 
con la violencia de género, elaborando materiales formativos). 


MEDIDAS PARA LA INVESTIGACIÓN Y GESTIÓN DEL CONOCIMIENTO SOBRE LA 
VIOLENCIA DE GÉNERO 


MEDIDA 58. Se crearán los Grupos de Trabajo del Observa- 
torio Estatal de Violencia sobre la Mujer para el seguimiento 
de la evolución de la violencia de género y de la efectividad de 
las medidas acordadas (preventivas, educativas, jurídicas, socia- 
les, asistenciales y de atención posterior a las víctimas). 


MEDIDA 59. Se concederán becas de formación en el Obser- 
vatorio contra la Violencia de Género. 


MEDIDA 60. Se pondrá en marcha la Plataforma Digital para la 
gestión del conocimiento de la Delegación de Gobierno contra 
la Violencia sobre la Mujer, con la finalidad de disponer, y hacer 
posible la disposición, de información estadística que permita la 
realización de análisis detallados para conocer la dimensión y evo- 
lución del fenómeno violento con el objetivo de posibilitar la toma 
de decisiones para combatirlo más eficazmente. 


MEDIDA 61. Se impulsará y financiará la realización de estu- 
dios y trabajos técnicos sobre la violencia de género, especial- 
mente desde la perspectiva de las mujeres más vulnerables 
(mujeres con discapacidad, mujeres inmigrantes, mujeres mayo- 
res, mujeres rurales y pertenecientes a minorías étnicas). 


MEDIDA 62. El Observatorio Estatal elaborará un Anuario 
Estadístico de violencia de género, que aborde el diagnóstico 
del problema de modo global y de acuerdo con todos los aspec- 
tos contemplados en la Ley Integral. 


MEDIDAS DE COORDINACIÓN 


MEDIDA 63. Se reforzará la coordinación con las Comunida- 
des Autónomas y las Ciudades autónomas de Ceuta y Melilla y 
la Federación Espahola de Municipios y Provincias en materia de 
formación de profesionales, información, persecución de maltra- 
tadores y asistencia social integral para mujeres víctimas de vio- 
lencia de género. 
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3. Derechos de los Espafioles en el exterior 


MEDIDA 64. Se adoptarán medidas para facilitar el ejercicio del 
derecho de voto de los ciudadanos espaholes en el exterior. 


MEDIDA 65. Se mejorarán los medios y recursos materiales y 
tecnológicos de la Oficina Espahola de Retorno, con el objeto 
de facilitar el regreso de los ciudadanos en el exterior que lo 
deseen, integrando toda la información relativa a las normas, 
procedimientos administrativos y medidas de apoyo existentes 
en materia de retorno. 


MEDIDA 66. Se pondrán en marcha mecanismos ágiles para 
la relación con el Defensor del Pueblo, apoyando la creación 
de la Oficina de Defensa del Espahol en el exterior dentro de los 
servicios del Defensor. 


MEDIDA 67. Se creará un Fondo para garantizar la asistencia 
jurídica a los penados espafioles en el extranjero, en particu- 
lar cuando éstos estén condenados a muerte. 


MEDIDA 68. Se subscribirán convenios de colaboración con 
las instituciones públicas encargadas del derecho de defensa 
en los países con los que se pueda acordar, significadamente en 
el ámbito Iberoamericano, para garantizar la defensa de espa- 
holes en el extranjero. 


MEDIDA 69. Se adoptarán acciones dirigidas especialmente 
a favor de los jóvenes y de las mujeres con el objeto de facilitar 
la contratación laboral de los ciudadanos espaholes en el exte- 
rior, a través de la formación para el empleo, la promoción pro- 
fesional y la inserción laboral. 


4. Libertad religiosa 


MEDIDA 70. El Gobierno aprobará un proyecto de ley de 
reforma de la Ley Orgánica de Libertad Religiosa, recogiendo 
la jurisprudencia constitucional sobre la materia. 


MEDIDA 71. Se creará el Observatorio sobre el pluralismo 
religioso en Espaha. 


MEDIDA 72. Se elaborará un Mapa sobre el pluralismo reli- 
gioso en Espana. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 





trabalho em elaboração permanente 


Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção, em conjunto com o Governo da Itália. Capacitação de aprox. 150 pessoas. - 


- Negociou-se o “Foro de Autoridades Centrais do Mercosul”, cujo regulamento também foi aprovado e ratificado pelos 
Ministros de Justiça dos Estados-Parte do MERCOSUL. O Foro constitui espaço permanente para debates e sugestão de 
proposições a serem transformadas em legislação, sobre temas de interesse das Autoridades Centrais dos países 
membros. 


Além dos eventos descritos acima, as seguintes ações visam a promover a uniformização dos procedimentos para adoção: 


Ação 1.1 Consolidar e implementar o Info-Adote do Sistema de Informação para Infância e Adolescência 
(SIPIA), visando o funcionamento do cadastro único de adotáveis e pretendentes à adoção: Info-adote do 
SIPIA implementado e cadastro único em funcionamento; - Até momento o SIPIA já foi implantado em um total de 10 
estados: Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Paraná, Rio Grande do 
Norte, e Roraima. 


Ação 1.4. Padronizar o procedimento referente à adoção internacional em todas as Unidades da Federação: 
Realização da VIII Reunião do Conselho das Autoridades Centrais Brasileiras (junho) em Brasília, patrocinada pela ACAF. 
Discussão de novos temas ligados à uniformização de procedimentos em adoção internacional, bem como foi novamente 
discutido o projeto de lei nacional de adoção. - Realização da Reunião da Comissão Especial para Implementação da 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional de Haia, Holanda. 


Ação 1.5: Estabelecer parâmetros básicos de atuação e controle dos organismos estrangeiros autorizados a 
mediar às adoções internacionais no Brasil: Foi promulgado o Decreto nº 5.491 de 18 de Julho de 2005 que 
englobou todas as portarias anteriores publicadas pela Autoridade Central Administrativa Federal, estabelecendo 
parâmetros básicos para a atuação e controle dos organismos estrangeiros autorizados a mediar adoções internacionais 
no Brasil. O decreto também institui os parâmetros para a atuação de organismos brasileiros que venham eventualmente 
a atuar em adoção internacional no futuro. O novo decreto aumenta as responsabilidades e obrigações dos organismos 
estrangeiros. Entre outros pontos, os organismos serão doravante responsáveis pelo envio à Autoridade Central e CEJA do 
Estado em que se realizou a adoção, de cópia do certificado de cidadania estrangeira outorgada ao menor adotado, de 
forma a garantir sua proteção integral no âmbito da jurisdição e legislação do país de sua nova residência. 


PERSPECTIVAS: 

Ações: 

1.1: 1.1. Consolidar e implementar o Info-Adote do Sistema de Informação para Infância e Adolescência 
(SIPIA), visando o funcionamento do cadastro único de adotáveis e pretendentes à adoção. 

Celebração de acordo de cooperação com o CNJ - INFOINFRA e Cadastro Único de Adoções, com extinção do INFO- 
ADOTE. 

1.2: Estimular a busca ativa de pais para crianças e adolescentes disponíveis; Diminuir o tempo médio de espera 
do cadastro de postulantes e adotáveis; 

1.3. Regulamentar a atuação dos organismos estrangeiros de adoção internacional; Diminuir os casos de 
intermediação ilegal nas adoções internacionais. 

1,4. Capacitar o corpo técnico que atua nos Tribunais de Justiça - CEJAS/CEJAIS, e Varas de infância e 
juventude sobre adoção internacional com base no ECA e Convenção de Haia; Aprimorar o conhecimento do 





168 


MEDIDA 73. Se elaborará un Estudio completo sobre la ges- 
tión pública de la diversidad religiosa en los ámbitos local, auto- 
nómico y estatal. 


MEDIDA 74. Se reforzará la formación y ensefianza de los dis- 
tintos agentes públicos (Fuerzas y Cuerpos de Seguridad, Fuer- 
zas Armadas, facultativos sanitarios...) en materia de libertad 
religiosa. 


5. Tutela judicial 
1. LA TUTELA JUDICIAL EFECTIVA 
1. Doble instancia penal 


MEDIDA 75. Se introducirán las reformas procesales necesa- 
rias para hacer efectiva la segunda instancia en todos los pro- 
cesos penales. 


2. Reducción de los plazos y mejora del servicio público 


MEDIDA 76. Se procederá a un aumento de planta y a la 
adaptación de la demarcación judicial con el fin de acercar la 
justicia a los ciudadanos y otorgar un mejor servicio público que 
permita reducir los plazos de la respuesta judicial. 


MEDIDA 77. Se Ilevará a cabo la implantación efectiva de la 
nueva Oficina judicial, esfuerzo modernizador dirigido a racio- 
nalizar los actuales métodos de trabajo, a fin de lograr que se 
preste un servicio público eficaz a los ciudadanos, descargando 
a los jueces y magistrados de todas aquellas tareas no jurisdic- 
cionales que vienen realizando actualmente, y por lo tanto dedi- 
cando la mayor parte de su tiempo a juzgar y hacer ejecutar lo 
juzgado. 


MEDIDA 78. Se aprobará por el Gobierno un proyecto de Ley 
de Mediación, basado en los principios establecidos por las dis- 
posiciones europeas, dirigido a impulsar esta medida alternativa 
de resolución de conflictos. 


3. Derechos de los ciudadanos ante la Justicia 


MEDIDA 79. Se garantizará el cumplimiento de la Carta de 
Derechos de los Ciudadanos ante la Justicia, a fin de que los 
ciudadanos puedan ejercer eficazmente su derecho a recibir 
información transparente sobre el estado, la actividad y los 
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asuntos tramitados y pendientes en todos los órganos jurisdic- 
cionales de Espana. 


2. [FORMACIÓN EN DERECHOS HUMANOS A LOS ACTORES DE LA JUSTICIA 


MEDIDA 80. El Centro de Estudios Jurídicos Ilevará a cabo 
acciones de formación inicial y continuada destinadas princi- 
palmente a Fiscales, Secretarios Judiciales, Médicos Forenses y 
Abogados del Estado, en materia de protección internacional 
de los derechos humanos. Se trata principalmente de dar a 
conocer los instrumentos y mecanismos más recientes que se 
han ido elaborando a nivel internacional y de impulsar su correcta 
implementación a nivel nacional. 


MEDIDA 81. Se disefarán y establecerán cursos de derechos 
humanos para futuros abogados en la reglamentación relativa 
a los convenios que vayan a concluir Universidades y Colegios 
de Abogados en desarrollo de la Ley de Acceso a la Abogacia 
y la Procura. Se mejorará así la formación práctica de Letrados 
y Procuradores, asegurando un nivel mínimo de calidad homo- 
génea de Abogados y Procuradores. 


MEDIDA 82. Se promoverán convenios con el Consejo Gene- 
ral del Poder Judicial para garantizar la formación inicial y con- 
tinuada de jueces y magistrados en el ámbito de los derechos 
humanos. 


6. Atención a las víctimas 


MEDIDA 83. Se creará un Registro de medidas cautelares, 
requisitorias y sentencias penales pendientes de firmeza. 


MEDIDA 84. Se aprobará un proyecto de ley para la reforma 
del Código penal, con el objeto de introducir el delito de trata 
de seres humanos en cumplimiento de los compromisos inter- 
nacionales asumidos. 


MEDIDA 85. Se aprobará un proyecto de ley para la reforma 
del Código penal, con el objeto de proteger a los menores, 
castigando más gravemente los delitos sexuales cometidos con- 
tra ellos y adaptando la legislación penal a los compromisos 
internacionales suscritos. 


MEDIDA 86. Se desarrollará la Ley 52/2007, de 26 de diciem- 
bre, por la que se reconocen y amplían derechos y se establecen 
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medidas en favor de quienes padecieron persecución o violen- 
cia durante la guerra civil y la dictadura, para que su aplicación 
sea efectiva. En particular se pondrá en marcha: 


El procedimiento para la declaración de reparación y 
reconocimiento personal prevista en el artículo 4 de la 
Ley 52/2007. 


El procedimiento para adquirir la nacionalidad espahola 
por parte de los voluntarios integrantes de la Brigadas 
Internacionales previsto en el artículo 18 de la 
Ley 52/2007. 


Procedimiento para el abono de las indemnizaciones 
reconocidas en la Ley 52/2007, de 26 de diciembre, a 
favor de personas fallecidas o con lesiones incapacitan- 
tes por su actividad en defensa de la democracia. 


Las disposiciones que faciliten el acceso a la consulta de 
los libros de las actas de defunciones de los Registros 
Civiles dependientes de la Dirección General de los 
Registros y del Notariado previstas en la disposición adi- 
cional octava de la Ley 52/2007. 


Instrucción sobre el derecho de opción a la nacionalidad 
espahola establecido en la disposición adicional séptima 
de la Ley 52/2007. 


Protocolo de actuación científica multidisciplinar para la 
realización de las exhumaciones. 


Mapa que integre los mapas que elaboren las Adminis- 
traciones Públicas de los territorios donde se localicen 
restos de las víctimas. 


Adopción de medidas de preservación de los terrenos 
en los que se localicen restos de las personas fallecidas 
como consecuencia de la Guerra Civil y la Dictadura. 


MEDIDA 87. Se creará una Oficina de atención a las víctimas 
que padecieron persecución o violencia durante la guerra civil y 
la dictadura, que coordinará los trabajos de impulso, desarrollo 
y seguimiento de la Ley 52/2007. 
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ATENCIÓN A LAS VÍCTIMAS DEL TERRORISMO 


MEDIDA 88. El Gobierno asegurará una política de protec- 
ción integral de la víctima y de su entorno más próximo, pro- 
moviendo las siguientes acciones: 


a) 


d) 


Elaboración de un proyecto de ley que se remitirá al Par- 
lamento y que garantizará un tratamiento específico e 
integral para las víctimas del terrorismo y sus familias. 


Apoyo institucional, asistencial y material a través, funda- 
mentalmente, de la Dirección General de Apoyo a Vícti- 
mas del Terrorismo dependiente del Ministerio del 
Interior, así como de los Ministerios de la Presidencia, 
Educación y Asuntos Sociales o Hacienda. 


Colaboración y cooperación con los colectivos represen- 
tativos de víctimas (Asociaciones y Fundaciones) y en 
particular con la Fundación Víctimas del Terrorismo. 


Mejoramiento del apoyo psicológico para el tratamiento 
del estrés postraumático. 


MEDIDA 89. El Gobierno reforzará el estatus de la víctima 
del terrorismo en el proceso penal, de acuerdo con los están- 
dares establecidos en nuestro derecho interno o europeo para 
las víctimas de delitos violentos y de orden sexual, promoviendo 
en todo caso las siguientes acciones: 


a) 


Mejoramiento de los mecanismos de información y 
comunicación a través de la oficina de atención a vícti- 
mas dependiente del Ministerio de Justicia, con sede en 
la Audiencia Nacional y del Fiscal Especial para Vícti- 
mas. 


Consolidación de los programas de acompahiamiento 
judicial y de preparación psico-social desarrollados desde 
la Dirección General de Apoyo a Víctimas del Terrorismo 
del Ministerio del Interior, tanto durante la celebración 
del juício, como, en el caso de las personas heridas, en 
su visita a los médicos forenses. 


MEDIDA 90. El Gobierno tratará adecuadamente las distin- 
tas situaciones de victimización, en particular la de los espaho- 
les que sufran atentados en el extranjero. 
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MEDIDA 91. El Gobierno reconocerá moral y políticamente 
a las personas acosadas por el terrorismo, particularmente en 
el País Vasco y Navarra. 


MEDIDA 92. El Gobierno apoyará al movimiento asociativo 
de las víctimas del terrorismo, tanto a nivel nacional como 
internacional, para contribuir a su visibilidad y reconocimiento. 


MEDIDA 93. El Gobierno velará por la dignidad, el honor y 
la memoria de las víctimas, así como por la justicia efectiva 
hacia los victimarios. 


7. Libertad personal y Fuerzas y Cuerpos de Seguridad del 
Estado 


1. GARANTÍAS LEGALES DEL DETENIDO 


MEDIDA 94. Se creará el Mecanismo Nacional para la Pre- 
vención de la Tortura, previsto en el Protocolo facultativo a la 
Convención contra la tortura y otros tratos o penas crueles, 
inhumanas o degradantes. 


MEDIDA 95. Se dictará una nueva Instrucción que modifique 
la actual regulación de los libros de «registro» y «custodia de 
detenidos» existentes en todas las dependencias policiales 
para mejorar la información que recogen y, en concreto, poder 
conocer de manera fehaciente, en todo momento, aquellas inci- 
dencias que se produzcan en el período transcurrido entre la 
detención de un ciudadano y su puesta a disposición judicial o 
en libertad. 


MEDIDA 96. En relación con el derecho de asistencia letrada 
al detenido. Para mejorar las garantías de las personas deteni- 
das y dar cumplimiento a las recomendaciones de los organis- 
mos internacionales en materia de defensa de los derechos 
humanos, y muy particularmente el Comité Europeo de Preven- 
ción de la Tortura, el Gobierno propondrá la reforma del 
artículo 520.4 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal a fin de 
reducir el actual plazo máximo de ocho horas, dentro del que 
debe hacerse efectivo el derecho a la asistencia letrada. 
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MEDIDA 97. En relación con el régimen de detención incomu- 
nicada. Para mejorar las garantias de los detenidos sometidos a 
este régimen, el Gobierno adoptará las siguientes medidas: 


a) Se abordarán las modificaciones legislativas oportunas 
para prohibir expresamente la aplicación del régimen de 
detención incomunicada a los menores de edad, con 
independencia del delito que presuntamente hayan 
cometido. 


b) Se abordarán las medidas normativas y técnicas necesa- 
rias para dar cumplimiento a la recomendación de los 
organismos de derechos humanos de grabar, en vídeo u 
otro soporte audiovisual, todo el tiempo de permanen- 
cia en dependencias policiales del detenido sometido a 
régimen de incomunicación. 
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c) Se adoptarán las medidas oportunas a fin de garantizar 
que el detenido sometido a régimen de incomunicación 
pueda ser reconocido, además de por el forense, por 
otro médico adscrito al sistema público de salud libre- 
mente designado por el titular del futuro Mecanismo 
Nacional de Prevención de la Tortura. 


d) Además, para incrementar las garantías del detenido, el 
médico forense realizará su reconocimiento siguiendo las 
indicaciones contenidas en un Protocolo que elaborará a 
tal efecto el Ministerio de Justicia y que contendrá las 
comprobaciones médicas mínimas a realizar al detenido 
y los partes normalizados a cumplimentar. 


2. DERECHOS HUMANOS EN LOS CENTROS PENITENCIARIOS 


MEDIDA 98. Se aprobará un proyecto de Ley de Cuerpos 
Penitenciarios que, entre otras cuestiones, aborde la ordena- 
ción de los cuerpos de funcionarios penitenciarios para adaptar- 
los a la evolución de sus tareas, actualizar la definición de sus 
funciones y de sus competencias y revisar las necesidades de 
capacitación y de formación inicial y continuada. 


MEDIDA 99. El Gobierno creará cinco nuevas Unidades de 
Madres para el cumplimiento de las penas de aquellas madres 
que conviven en prisión con sus hijos menores, con el objetivo de 
sacar a los nihos de las prisiones y fomentar el arraigo familiar. 
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MEDIDA 100. Se dará prioridad al desarrollo del medio 
abierto en los centros penitenciarios: 


* Se establecerá un programa marco de intervención con 
personas excarceladas y en libertad condicional, promo- 
viendo los recursos específicos de integración e inserción 
en coordinación con las administraciones territoriales. 


3. FUNCIONAMIENTO DE LA INSPECCIÓN DE PERSONAL Y SERVICIOS 


MEDIDA 101. Se abordarán las modificaciones normativas 
oportunas para seguir mejorando la eficacia de la Inspección de 
Personal y Servicios de Seguridad. Se dictará un Real Decreto 
que permita racionalizar y reordenar la regulación de la Ins- 
pección, con el objeto de mejorar su eficacia y agilizar su labor, 
estableciendo con mayor claridad sus funciones, procedimien- 
tos y mecanismos de relación con los cuerpos policiales, así 
como su independencia de los mismos. 


MEDIDA 102. El Ministerio del Interior disefiará una aplica- 
ción que permita, al menos, recopilar datos actualizados de 
casos que puedan suponer una extralimitación o vulneración 
de los derechos de las personas que se encuentren bajo custo- 
dia policial. 


4. FORMACIÓN EN DERECHOS HUMANOS A LOS FCSE 


MEDIDA 103. El Ministerio del Interior organizará cursos y jor- 
nadas de formación inicial y continuada sobre los comporta- 
mientos exigidos a todos los Miembros de las Fuerzas y Cuerpos 
del Seguridad del Estado para Garantizar los Derechos de las 
Personas Detenidas o bajo Custodia Policial (Instrucción 12/2007 
de la Secretaría de Estado de Seguridad). 


MEDIDA 104. Se organizarán jornadas dirigidas a dar a cono- 
cer a las Fuerzas y Cuerpos de Seguridad del Estado el funcio- 
namiento y ámbito de competencias de los organismos 
internacionales de defensa de los derechos humanos, tales 
como el Comité Europeo para la Prevención de la Tortura o los 
Relatores Especiales de Naciones Unidas. 


MEDIDA 105. Se realizarán los esfuerzos adecuados para 
intensificar la formación en protección internacional de los 
miembros de las FCSE que participan en el ámbito del derecho 
de asilo. 
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5. GARANTÍAS DE LOS DERECHOS HUMANOS EN LOS CENTROS 
DE INTERNAMIENTO DE EXTRANJEROS 


MEDIDA 106. Se elaborará un Protocolo sobre los servicios 
mínimos, aspectos esenciales del funcionamiento y régimen 
interno de los CIEs, estableciendo una diferencia clara entre los 
aspectos de seguridad y los socio-asistenciales. 


MEDIDA 107. Se reformará y aumentará la red de centros de 
internamiento de extranjeros, con el fin de mejorar las condi- 
ciones y la calidad de vida de los inmigrantes irregulares mien- 
tras se tramitan los procesos de repatriación. 


8. Derecho de asilo y respeto del principio de non refou- 
lement 


MEDIDA 108. El Gobierno garantizará por medio de la nueva 
Ley de Asilo la protección de aquellas personas a quienes es 
de aplicación el estatuto de refugiado, procurando un marco 
de transparencia a las decisiones que se adopten en su aplica- 
ción. 

MEDIDA 109. El Gobierno garantizará el cumplimiento del 
principio de «non refoulement», impidiendo la entrega de cual- 
quier persona a un país en el que corra peligro su vida o su 
integridad física. 


MEDIDA 110. Se establecerá un programa de formación para 
jueces, fiscales, funcionarios de la administración de justicia, 
abogados, policias y sociedad civil, en materia de protección 
internacional de las personas refugiadas. 


MEDIDA 111. Se adoptarán programas de reasentamiento 
de refugiados, dentro del marco de la nueva Ley de Asilo y de 
Acuerdo con lo previsto en el Pacto Europeo sobre Migración y 
Asilo, sobre la base del voluntariado. 


9. Derechos Sociales 
1. DERECHO A LA EDUCACIÓN 
Medidas contra el abandono escolar prematuro 


MEDIDA 112. Se ampliará el Programa de Mejora de Éxito 
Escolar y los Programas dirigidos a disminuir las bolsas de 
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abandono temprano de la escolarización, en colaboración con 
las CCAA. 


MEDIDA 113. Se implantarán los Programas de Cualificación 
Profesional Inicial. 


MEDIDA 114. En la Conferencia Sectorial de Educación se 
abordarán, entre otras, las cuestiones relacionadas con: 


e Elabandono escolar temprano, con el fin de coordinar las 
medidas que favorezcan el éxito escolar. 


e Elacceso al sistema educativo en condiciones de igual- 
dad, la libertad de elección de centro por parte de los 
padres y la integración de minorías, con el fin de evitar 
la marginalización educativa. 


Medidas para extender la atención educativa 


MEDIDA 115. Se continuará la atención educativa al período 
de O a 3 anos, en colaboración con las Comunidades Autónomas. 


Medidas para la integración y la convivencia en las escuelas 


MEDIDA 116. El Observatorio Estatal de Convivencia Escolar 
elaborará un Plan de Trabajo sobre asesoramiento, elaboración 
de informes y estudios, diagnóstico en materia de convivencia 
escolar y propuesta de medidas que faciliten la mejora del clima 
escolar y la convivencia en los centros educativos. 


Ensefanza de los derechos humanos en los centros docentes 


MEDIDA 117. Se Ilevará a cabo el seguimiento de la implan- 
tación en el currículo escolar de Educación para la Ciudadanía 
y los Derechos Humanos, de forma que todos los alumnos y 
alumnas puedan adquirir el aprendizaje de los valores ciudada- 
nos de una sociedad democrática que tienen por objeto el pleno 
desarrollo de la personalidad, en el respeto a los principios 
democráticos de convivencia y a los derechos humanos. 


MEDIDA 118. Implantación y puesta en marcha de la norma- 
tiva que regula los requisitos de los planes de estudio condu- 
centes a la obtención de los títulos de Master que habiliten para 
ejercer la docencia en los cuerpos docentes establecidos por 
la LOE, Profesorado de Educación Secundaria Obligatoria y 
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Bachillerato, Formación Profesional y Ensefianzas de Idiomas, 
incluyendo formación del profesorado en derechos humanos. 


MEDIDA 119. Implantación y puesta en marcha de la norma- 
tiva que regula los requisitos de los planes de estudio condu- 
centes a la obtención de títulos universitarios oficiales que 
habiliten para el ejercicio de la profesión de Maestro y Maestra 
en Educación Primaria incluyendo formación de los maestros 
en derechos humanos. 


MEDIDA 120. Se promoverán los centros educativos como espa- 
cios libres de violencia. Para ello se ampliará, en colaboración con 
las Comunidades Autónomas, el «Plan de convivencia y mejora 
de la seguridad en los centros docentes», con el objetivo de 
promover acciones en el ámbito escolar en materia de educación 
y fomento de una cultura de paz y promoción para la mejora de la 
seguridad personal y ciudadana de la infancia y la juventud, mejo- 
rar su conocimiento de los Cuerpos y Fuerzas de Seguridad, cola- 
borar en la prevención y erradicación de las conductas violentas 
que puedan producirse en el entorno escolar, especialmente la 
violencia entre iguales, acoso escolar o bullying. 


MEDIDA 127. Se disefiarán e impartirán cursos sobre dere- 
chos humanos por parte del Instituto Superior de Formación y 
Recursos en Red (primaria y secundaria). 


MEDIDA 122. Seelaborarán y pondrán al día las publicaciones 
y guías sobre ensefianza de derechos humanos para docen- 
tes, a cargo del Centro de Investigación y Documentación Edu- 
cativa (CIDE), o del propio Instituto Superior de Formación y 
Recursos en Red. Asimismo se fomentará, en colaboración con 
las Comunidades Autónomas, el CIDE y las ONG especializadas, 
la producción de materiales para uso de educadores del primer 
ciclo de Educación Infantil, con el objetivo de que también en 
este ámbito se adquieran progresivamente pautas elementales 
de convivencia y relación social. 


MEDIDA 123. Se facilitará a la comunidad educativa, en cola- 
boración con las administraciones educativas autonómicas, 
recursos teóricos y prácticos que ayuden al uso responsable de 
los medios de comunicación y a combatir los programas que 
alimenten percepciones y estereotipos hostiles, violentos o 
discriminatorios. 
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DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


168. Promover a 
implementação 
da Convenção da 
Haia sobre os 
Aspectos Civis do 
Sequestro 
Internacional de 
Crianças, no que 
se refere à 
estruturação da 
Autoridade 
Central 
designada pelo 
Decreto nº 
3951/01. 


169. Apoiar 
medidas 
destinadas a 
assegurar a 
localização de 
crianças e 
adolescentes 
deslocados e 
retidos 





trabalho em elaboração permanente 


corpo técnico das Varas da Infância e da Juventude (VIJ) de forma a evitar a ocorrência de adoções irregulares e ilegais. 


1.5. Estimular a integração entre o trabalho das equipes técnicas das Varas da Infância e da Juventude (VIJ) 
e os grupos de apoio à adoção nos municípios; Procedimento padronizado em todo o país resultará em maior 
segurança nos processos de adoção. 


1.6 Padronizar o procedimento referente à adoção internacional em todas as Unidades da Federação 
Fonte: Relatório: Atividades da Autoridade Central Administrativa Federal em 2004 e 2005 - SEDH 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito ao sequestro internacional, compete à Secretaria Especial de Direitos Humanos, 
atuar, na forma do regulamento específico, como Autoridade Central, a que se refere o art. 6º da Convenção sobre os 
Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, concluída em Haia, em 25 de outubro de 1980, aprovada pelo 
Decreto Legislativo no 79, de 15 de setembro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.413, de 14 de abril de 2000. 
Implementação da Convenção de Haia sobre os aspectos civis do Sequestro Internacional de Crianças. 


2004: - Reconhecimento, por parte do Governo Brasileiro da adesão do Uruguai ao Tratado de Haia. 


Reconhecimento por parte da Grécia da adesão brasileira ao Tratado, além Tailândia, Malta, Lituânia, Bulgária, e Chipre. 
Nesse sentido, é importante ressaltar que a cooperação direta com Autoridades Centrais de outros países e embaixadas e 
consulados estrangeiros em Brasília têm apresentado ótimos resultados para o tratamento dos casos de sequestro 
recebidos. 


- 5 casos de sequestro de menores foram ajuizados em varas federais; 13 foram enviados para a Interpol para 
localização dos menores; 3 foram remetidos para análise da Advocacia-Geral da União; e 8 casos de crianças brasileiras 
levadas irregularmente para outros países, foram devidamente encaminhados às Autoridades Centrais dos respectivos 
países. Em 2004, 21 casos de sequestro internacional de menores foram finalizados. 


2005: -Maior articulação e colaboração com as Autoridades Centrais de Portugal, Argentina, Chile, México, Panamá, EUA, 
Alemanha, Itália, Israel, Canadá, Grécia, Irlanda, Noruega, Paraguai, Uruguai, Suíça, Suécia, Austrália, Espanha e 
Holanda. 


- 6 casos de sequestro foram ajuizados em varas federais de vários estados, onde permanecem na expectativa de uma 
decisão da 1º instância; 7 novos casos foram enviados para a Interpol para localização dos menores; 11 casos já 
estavam ajuizados na Justiça Federal e ainda aguardam que uma decisão venha a ser proferida; 12 novos casos foram 
enviados para análise da Advocacia-Geral da União; e 18 casos de crianças brasileiras em outros países foram 
acompanhados, com os processos já devidamente encaminhados às Autoridades Centrais dos respectivos países. Foram 
encerrados 41 casos de segúestro em 2005, por mediação, repatriação ou desistência das partes interessadas. 





SITUAÇÃO ATUAL: 2004: - Prosseguimento do trabalho em parceria com a INTERPOL, para localização das crianças 
sequestradas; tentativas de mediação de acordo entre os genitores antes que um caso de sequestro seja encaminhado 
para análise da AGU; 


- Parceria com a Advocacia-Geral da União para apresentação à Justiça Federal dos casos enquadrados como sequestro 
no âmbito da Convenção; e colaboração com as Autoridades Centrais de outros países, principalmente com Portugal, 
Argentina, Chile, México, EUA, Alemanha, Itália, Israel, Canadá, Grécia, Irlanda, Noruega, Paraguai, Uruguai, Suiça, 
Austrália, Hungria, Espanha e Holanda. 


(Fonte: Relatório: Atividades da Autoridade Central Administrativa Federal em 2004 e 2005 - SEDH) 
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MEDIDA 124. Se fortalecerá una red de colaboración entre 
las Administraciones educativas del Estado y los Organismos de 
Igualdad, en la que intercambiar y compartir recursos educa- 
tivos que contribuyan a la erradicación de la violencia contra 
las mujeres y a la igualdad efectiva entre hombres y mujeres 
desde la prevención en el ámbito educativo. 


MEDIDA 125. Se facilitará a la comunidad educativa, en parti- 
cular, y a la sociedad, en general, en colaboración con las admi- 
nistraciones educativas autonómicas, recursos teóricos y 
prácticos que ayuden a fomentar la convivencia y la ciudadanía 
intercultural en la sociedad espafiola. 


Medidas de sensibilización y promoción de los derechos humanos 


MEDIDA 126. Se fomentará la colaboración con los medios 
de comunicación tanto públicos como privados en la sensibili- 
zación y promoción de los derechos humanos. 


MEDIDA 127. Se promoverán medidas de sensibilización y 
promoción de los derechos humanos en soportes multimedia 
(videojuegos) e Internet (juegos en red). 


2. DERECHO A LA VIVIENDA 


MEDIDA 128. Construcción de 1.500.000 viviendas protegi- 
das en los próximos diez anos. 


MEDIDA 129. Se llevarán a cabo políticas de fomento del 
alquiler destinadas a las personas con menos recursos y colec- 
tivos especialmente necesitados de protección. 


MEDIDA 130. Se establecerá un marco normativo para la 
Rehabilitación y Renovación Urbana vinculándolo al acceso a 
la vivienda de las personas que más lo necesitan. 


MEDIDA 131. Se llevarán a cabo en colaboración con las admi- 
nistraciones autonómicas y municipales medidas de rehabilita- 
ción de edificios y viviendas, vinculándolas al acceso a la 
vivienda de las personas que más lo necesitan. 


MEDIDA 132. Se aplicarán, en colaboración con las adminis- 
traciones autonómicas y municipales, acciones para la conser- 
vación y rehabilitación de núcleos rurales, vinculándolas al 
acceso a la vivienda de las personas que más lo necesitan, y con 
criterios de sostenibilidad y eficiencia energética. 
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MEDIDA 133. Se acometerán, en colaboración con las admi- 
nistraciones autonómicas y municipales, políticas de renovación 
urbana y remodelación de barrios, vinculándolas al acceso a la 
vivienda de las personas que más lo necesitan, y con criterios de 
sostenibilidad y eficiencia energética. 


MEDIDA 134. Se introducirá la perspectiva de género en la 
política de vivienda como instrumento que puede mejorar sig- 
nificativamente la capacidad de los programas sectoriales para 
favorecer la superación de la pobreza y lograr la integración 
ciudadana de estas personas. 


MEDIDA 135. Se promoverán los alojamientos temporales 
para los colectivos especialmente vulnerables. 


3. DERECHO A LA SALUD 
Medidas de carácter general 


MEDIDA 136. Se impulsará un Pacto por la sanidad con todas 
las Comunidades Autónomas, para garantizar la permanencia del 
Sistema Nacional de Salud, manteniendo los principios de equi- 
dad, calidad, innovación, cohesión, seguridad y sostenibilidad. 


MEDIDA 137. Se desarrollará una Estrategia de Equidad, Salud 
y Género. Esta englobará todas las acciones en materia de igual- 
dad. En su marco, se completará el desarrollo de la estrategia de 
atención al parto normal, se elaborarán estrategias de prevención 
del embarazo no deseado, de la fibromialgia, la menopausia y se 
evaluará e impulsará la aplicación del protocolo de detención pre- 
coz de víctimas de violencia de género y malos tratos infantiles, 
incluyendo proyectos de investigación en la materia. 


Medidas de impulso a la salud pública y a la prevención 


MEDIDA 138. Se aprobará un proyecto de Ley de Salud 
Pública que siente las bases de la moderna salud pública del 
siglo xxi. Con criterios de coordinación y cooperación institucio- 
nal y de participación entre todos los actores implicados. 


MEDIDA 139. Se elaborará un Plan de Acción de Salud y 
Medio Ambiente 2009-2012 en colaboración con el Ministerio 
de Medio Ambiente, y Medio Rural y Marino. 


MEDIDA 140. Se elaborará un Plan de Salud Laboral en cola- 
boración con las Comunidades Autónomas y el Ministerio de 
Trabajo e Inmigración. 
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MEDIDA 141. Se desarrollará el Plan Multisectorial frente a la 
infección por VlH-sida Espaha 2008-2012, que garantiza la pre- 
vención, información, tratamiento, integración, no discriminación 
e igualdad plena de derechos de las personas afectadas. 


Medidas en el ámbito de la seguridad en la atención sanitaria, 
en coordinación con las Comunidades Autónomas 


MEDIDA 142. Se garantizará la equidad en el acceso de todos 
los ciudadanos con patologias, especialmente las denominadas 
enfermedades huérfanas, que, por sus características, precisen 
cuidados de alto nivel de especialización, mediante la aproba- 
ción en el Consejo Interterritorial del Sistema Nacional de Salud 
de la relación de 23 Centros de Referencia designados para 
atender los primeros procedimientos, métodos, diagnósticos y 
patologias definidos. 


MEDIDA 143. Se universalizarán los cuidados paliativos, pro- 
porcionando una atención adecuada a las personas que los pre- 
cisen independientemente de su lugar de residencia o de su 
condición social, impulsando actuaciones de apoyo al cuidador y 
elaborando protocolos de actuación y guías de práctica clínica. 


MEDIDA 144. Se garantizará la seguridad, calidad en la aten- 
ción y confidencialidad de los datos de las mujeres en las inte- 
rrupciones voluntarias del embarazo, así como la seguridad 
jurídica de los profesionales. 


Medidas en el ámbito de la seguridad alimentaria 


MEDIDA 145. El Gobierno desarrollará la Estrategia de Segu- 
ridad Alimentaria 2008-2012. 


MEDIDA 146. Se aprobará el proyecto de Ley de Seguridad 
Alimentaria y Nutrición. 
Medidas en el ámbito de la seguridad en la política farmacéutica 


MEDIDA 147. El Gobierno desarrollará la Ley 29/2006 de 
Garantia y Uso racional de los Medicamentos y Productos 
Sanitarios para: 


e Incrementar la seguridad y la calidad de los medicamen- 
tos disponibles reforzando la farmacovigilancia. 


e Implantar un sistema de trazabilidad de los medicamentos. 
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e Regular la actividad de distribución de medicamentos de 
manera que se garantice la distribución de los mismos a 
cualquier lugar del territorio nacional. 


e Disefiar una estrategia para luchar contra los medica- 
mentos falsificados. 


4. DERECHOS DEL ÁMBITO LABORAL 


MEDIDA 148. Se adoptarán las medidas reglamentarias y eje- 
cutivas en materia laboral y social derivadas de la Ley Orgánica 
de Igualdad efectiva entre mujeres y hombres, con el objetivo 
prioritario de avanzar en la igualdad salarial. 


MEDIDA 149. Se llevarán a cabo campafias de corresponsa- 
bilidad social dirigidas a mentalizar a la opinión pública de que 
no sólo los poderes públicos están obligados a promover políti- 
cas de igualdad, sino que cada ciudadano y ciudadana es parte 
importantísima de esas políticas, especialmente a la hora de 
promover la corresponsabilidad en el ámbito familiar. 


MEDIDA 150. Se desplegará por completo la Estrategia Espa- 
fola de Seguridad y Salud en el Trabajo (EESST) 2007-2012, 
culminando el Plan de acción para su impulso y realización. La 
EESST 2007-2012 contempla ocho objetivos, que son concre- 
ción de los dos objetivos generales: conseguir una reducción 
constante y significativa de la siniestralidad laboral y el acerca- 
miento a los valores medios de la Unión Europea, y la mejora 
continua y progresiva de las condiciones de seguridad y salud 
en el trabajo. Estos objetivos se ejecutan a través de más de 
noventa medidas. 


MEDIDA 151. Se levará a cabo una nueva regulación del tra- 
bajo doméstico, que permita la inclusión de las personas que 
realizan dicha actividad en el Régimen General de la Seguridad 
Social. 


MEDIDA 152. Se Ilevará a cabo una nueva regulación legal 
de la participación institucional. La ley deberá establecer los 
criterios de participación en las instituciones que corresponda 
bajo los principios de tripartismo y paritarismo de las organiza- 
ciones sindicales y empresariales más representativas, que debe- 
rán ser objetivos, transparentes y susceptibles de acreditación o 
medición. 
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5. DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD 


MEDIDA 153. Se desarrollará la Ley Orgánica 9/2007, de 8 
de octubre, de modificación de la Ley Orgánica 5/1985, de 19 de 
junio, del Régimen Electoral General, con el objetivo de garan- 
tizar el voto secreto de las personas ciegas o con déficit visual 
grave. 


MEDIDA 154. Se garantizará la accesibilidad de las perso- 
nas con discapacidad en todos los ámbitos, empleo, edu- 
cación, deporte, fiscalidad, de acuerdo con las previsiones de 
la Ley 49/2007, por la que se establece el régimen de infrac- 
ciones y sanciones en materia de igualdad de oportunidades, 
no discriminación y accesibilidad universal de las personas 
con discapacidad y, en lo que proceda, de la Ley 27/2007, 
de 23 de octubre, por la que se reconocen las lenguas de 
signos espahiolas y se regulan los medios de apoyo a la comu- 
nicación oral de las personas sordas, con discapacidad audi- 
tiva y sordociegas. 


MEDIDA 155. Se impulsarán los trabajos del Observatorio 
para la investigación y el estudio conjunto de las políticas 
sobre discapacidad y desarrollo legislativo, además de esta- 
blecer una comunicación permanente entre las distintas admi- 
nistraciones, el movimiento asociativo y las entidades privadas, 
con el objetivo de conocer, analizar y difundir la información, 
demandas y tendencias de las personas con discapacidad y sus 
familias. 


MEDIDA 156. Se facilitarán los medios de apoyo a la comuni- 
cación oral de las personas sordas, con discapacidad auditiva y 
sordociegas. 


MEDIDA 157. Se desarrollará la Estrategia Global de Acción 
para el Empleo de las personas con discapacidad (2008- 
2012). 


6. AUTONOMIA PERSONAL 


MEDIDA 158. Se incrementará la coordinación -comunica- 
ción y cooperación- de la Administración General del Estado 
con las Comunidades Autónomas para facilitar el desarrollo efi- 
caz de la Ley 39/2006, de 14 de diciembre, de Promoción de la 
Autonomia Personal y Atención a las personas en Situación de 
Dependencia. 
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MEDIDA 159. Se reforzará la Red Estatal de Centros de Refe- 
rencia en el marco del Sistema para la Autonomia y Atención a 
la Dependencia (SAAD), para impulsar desde la Administración 
General del Estado la mejora y calidad de los servicios y presta- 
ciones del Sistema. 


MEDIDA 160. Se elaborará el Libro Blanco del Mayor. 


7. DERECHOS DE LA INFANCIA 


MEDIDA 161. Se Ilevará a cabo la evaluación del Plan Estraté- 
gico Nacional de Infancia y Adolescencia (2006-2009) y del 
Plan de Acción contra la explotación sexual de la Infancia y la 
Adolescencia (2006-2009), proponiendo la continuidad de 
ambos. 


MEDIDA 162. El Gobierno, dentro del proyecto de Ley Audio- 
visual, regulará la protección de los derechos de los menores 
y los discapacitados en las emisiones televisivas, en línea con lo 
dispuesto en las Directivas y Recomendaciones del Consejo de 
la Unión Europea. 


MEDIDA 163. El Gobierno elaborará una política con un enfo- 
que global del fenómeno de los menores extranjeros no 
acompafiados, considerando las especiales necesidades de pre- 
vención, protección y reagrupación asistida: 


a) En materia de prevención se priorizarán las siguientes líneas 
de trabajo: 


e Lucha contra las mafias que trafican con menores, agra- 
vando las penas para los autores. 


e Desarrollo de proyectos de cooperación con los países 
de origen en los siguientes ámbitos: 


— Campahas de sensibilización hacia las familias, la 
sociedad y los menores vulnerables, con el fin de 
evitar la inmigración irregular (creación de estructu- 
ras sociales de apoyo a la infancia, formación de pro- 
fesionales, apoyo a proyectos desarrollados por 
ONGs, etc.). 


— Desarrollo de Estrategias de formación profesional 
y apoyo al empleo de jóvenes (refuerzo institucional 
de servicios públicos de formación y empleo, pro- 
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gramas de formación profesional para el empleo, 
apoyo a proyectos desarrollados por ONGs, etc.). 


b) En materia de protección se priorizarán las siguientes líneas 
de trabajo: 


e la cooperación entre Comunidades Autónomas y entre 
ONGs. 


e Elintercambio de información y buenas prácticas entre 
los Estados Miembros de la UE en este ámbito. 


c) En materia de reagrupación asistida se priorizarán las 
siguientes líneas de trabajo: 


e El Gobierno se compromete a acordar y desarrollar Con- 
venios bilaterales con los países de origen que apoyen la 
estrategia de prevención, protección y reagrupación 
asistida. 


Se coordinará dicha estrategia con la Agencia Espahola de 
Cooperación Internacional y Desarrollo en materia de desarrollo 
de Estrategias de atención a la infancia y de Estrategias de for- 
mación profesional y apoyo al empleo. 


10. Derecho a un medio ambiente adecuado 
para el desarrollo de la persona 


MEDIDA 164. Acuerdos internacionales en política ambien- 
tal. Se impulsarán acuerdos internacionales y acciones bilatera- 
les y multilaterales en materia de lucha contra el cambio 
climático, promoviendo una política medio ambiental con 
dimensión europea; que incluye una política común para la sos- 
tenibilidad energética, basada en la seguridad de suministros, la 
solidaridad y la diversificación de fuentes de energias renova- 
bles en la Unión Europea. 


MEDIDA 165. Limitar el incremento de las emisiones, en el 
promedio anual 2008-2012, a un máximo del 37% respecto 
a 1990, contribuyendo a dar cumplimiento a los compromisos 
de Espaha en el marco del Protocolo de Kyoto. 


MEDIDA 166. La gestión integrada de los residuos. El Plan 
Nacional Integrado de Residuos, previsto para esta legisla- 
tura, servirá para armonizar los principios rectores de la polí- 
tica de residuos del Gobierno. Asimismo, se adoptará una 
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importante propuesta de modificación de la Ley de Envases y 
Residuos de Envases. Por otra parte, algunas actividades eco- 
nómicas singulares, contarán también con planes y ordenamien- 
tos específicos. 


MEDIDA 167. Prevención de riesgos ambientales. En esta 
materia se ha priorizado el control de las sustancias y productos 
químicos, mediante el reglamento REACH europeo, estable- 
ciéndose medidas para su ejecución. Por otra parte se prose- 
guirá con las políticas de control de metales pesados mediante 
acuerdos con la industria. 


MEDIDA 168. Gestión del agua. Se desarrolla una serie de 
medidas, algunas ya en vigencia, como el Plan Nacional de la 
Calidad de las Aguas 2007-2015, la Estrategia Nacional de Res- 
tauración de Ríos y el Plan de Choque de Vertidos de Aguas 
Residuales. El Gobierno se compromete a aumentar el uso res- 
ponsable, racional y eficiente del agua en todos los sectores. 


MEDIDA 169. Promoción del Desarrollo Sostenible. Se con- 
tinuará impulsando la integración de los principios del desarro- 
lo sostenible en diversos ámbitos y políticas sectoriales y 
territoriales. 


MEDIDA 170. Conservación de los recursos naturales y la 
biodiversidad. Se impulsará la creación de nuevas áreas marinas 
protegidas y de reservas marinas de interés pesquero. Se refor- 
zará también la política de lucha contra la pesca ilegal, mejo- 
rando la inspección y la normativa sancionadora relacionada con 
la protección de los recursos pesqueros. Asimismo, se seguirá 
trabajando en el cumplimiento del plan de pesca responsable y 
sostenible de la flota pesquera espahola en todos los caladeros, 
con el objetivo de lograr una explotación equilibrada y respon- 
sable de los recursos pesqueros. 


En relación con la mitigación de la desertificación, una vez que 
se ha consensuado con las Comunidades Autónomas en 
Conferencia Sectorial el Programa de Acción Nacional Contra 
la Desertificación (PAND), se procederá a su aplicación y 
desarrollo. 


MEDIDA 171. Gestión forestal sostenible. Para el fomento de 
una gestión forestal sostenible se impulsarán dos medidas com- 
plementarias, que nos ayuden, además, en la lucha contra el 
cambio climático: por una parte, conjuntamente con las Comu- 
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nidades Autónomas, se está concretando la Estrategia para el 
Desarrollo del uso energético de la biomasa forestal residual y 
por otra, se pondrá en marcha un plan para la plantación 
de 45 millones de árboles desde el ao 2008 al 2012. 


MEDIDA 172. Gestión sostenible de sustancias químicas. 
Proteger la salud humana y el medio ambiente mediante la ges- 
tión racional de los productos químicos durante todo su ciclo de 
vida, de manera que, para 2020, los productos químicos se uti- 
licen y produzcan de manera que se logre la minimización de los 
efectos adversos. 
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ÁMBITO TEMPORAL Y SEGUIMIENTO DEL PLAN 


Vigencia 


IX Legislatura. 


Seguimiento 


El Gobierno creará una Comisión de Seguimiento del Plan, que 
estará formada por miembros del ejecutivo, de la sociedad civil 
y el Defensor del Pueblo. 


La Comisión estará presidida por el Secretario de Estado de 
Asuntos Constitucionales y Parlamentarios. 


La sociedad civil estará representada por miembros de las orga- 
nizaciones no gubernamentales, institutos universitarios de 
derechos humanos y expertos independientes en derechos 
humanos. 


El Defensor del Pueblo tendrá un representante en la Comi- 
sión. 

La Comisión evaluará la ejecución de las medidas del Plan y 
elaborará propuestas para ser incluidas en el mismo. 


El Gobierno podrá ir incorporando nuevas medidas al Plan, a 
iniciativa propia, de la Comisión de Seguimiento o de ciudada- 
nos particulares. 


La Comisión de Seguimiento en pleno se reunirá dos veces al 
ano, una cada semestre. 


Asimismo, se podrán convocar reuniones sectoriales para eva- 
luar aspectos concretos del Plan. 


El Presidente de la Comisión comparecerá anualmente ante la 
Comisión Constitucional del Congreso de los Diputados para 
dar cuenta del estado de ejecución de los compromisos adqui- 
ridos con el Plan de Derechos Humanos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA VII 
CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (2007) 


ilicitamente, Criação da ReDesap, que deverá migrar para MJ. 

garantindo o PERSPECTIVAS: Definição de responsabilidade e competências da SEDH. 
regresso a seu 

local de origem. 


95. Propor 
alterações na 
legislação 
penal e 
incentivar 
ações com o 
objetivo de 
eliminar o 
trabalho 
infantil, 
punindo a 
prática de sua 
exploração. 


100. 
Incentivar os 
programas de 
capacitação 
de 
conselheiros à 
distância 

104. Apoiar a 
criação, pelos 
tribunais de 
justiça dos 
Estados, de 
comissões de 
adoção. 


Informação adicional 


Programa 0152 - Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE 
Serviços de Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas 
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INTRODUCCIÓN 


EJES PRIORITARIOS 


1. Igualdad, no discriminación e integración 


2. Garantias de los derechos 


METODOLOGÍA 


ACCIÓN EXTERIOR DE ESPANA EN DERECHOS HUMANOS 


1. ONU 

2. Unión Europea 

3. Consejo de Europa 

4. Organización para la Seguridad y Cooperación en Europa. 

5. Relaciones bilaterales y multilaterales. 

6. Corte Penal Internacional, tribunales y otros organismos internacionales 
contra la impunidad de crímenes internacionales 


ACCIÓN INTERIOR 


1. Igualdad de trato, integración y lucha contra el racismo y la xenofobia 
2. Lucha contra la violencia de género 
3. Derechos de los esparioles en el exterior 
4. Libertad religiosa 
5. Tutela judicial 
1. La tutela judicial efectiva 
2. Formación en derechos humanos a los actores de la Justicia 
6. Atención a las víctimas 
7. Libertad personal y Fuerzas y Cuerpos de Seguridad del Estado 
1. Garantías legales del detenido 


2. Derechos humanos en los centros penitenciarios 
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3. Funcionamiento de la inspección de personal y servicios 


4. Formación en derechos humanos a las Fuerzas y Cuerpos de Seguridad del 
Estado 


5. Garantias de los derechos humanos en los Centros de Internamiento de 


Extranjeros 


8. Derecho de asilo y respeto del princípio de non-refoulement. 


9. Derechos sociales 


10. 


1. Derecho a la educación 

2. Derecho a la vivienda 

3. Derecho a la salud 

4. Derechos del ámbito laboral 

5. Derechos de las personas con discapacidad 
6. Autonomia personal 

7. Derechos de la infancia 


Derecho a un medio ambiente adecuado para el desarrollo de la persona 


Ámbito temporal y seguimiento del Plan 
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PLAN DE DERECHOS HUMANOS 


IR INTRODUCCIÓN 


Espafa celebra este afio el 30º aniversario de la aprobación de la Constitución de 1978. 
Una norma que abrió nuestro país a la democracia y a la modernidad, con la que hemos logrado 
alcanzar cotas de desarrollo impensables hace treinta afios y que ha situado a nuestro país a la 
vanguardia de la protección y garantia de los derechos humanos. 


La Constitución Espafola de 1978 proclama una lista de derechos cuyos contenidos se 
fueron convirtiendo en realidad mediante la aprobación de sus respectivas leyes de desarrollo, por 
medio de la aplicación de los mecanismos de garantia constitucionales frente a sus posibles 
vulneraciones, a través de jueces y tribunales independientes y, sobre todo, gracias a su máximo 
intérprete, el Tribunal Constitucional, al que debe reconocérsele una importante tarea en la 
conformación de una cultura democrática y de los derechos humanos, hoy plenamente asentada 


en Espafa. 


Además, como manifestación de ese compromiso con los derechos humanos, Espafia 
desarrolló todo un proceso de firma y ratificación de los tratados internacionales vigentes en aquel 
momento que tuvieran como objeto su garantía. Un proceso que dio comienzo en 1977 con la 
ratificación de los Pactos Internacionales de Nueva York, que siguió con la ratificación en 1979 del 
Convenio Europeo para la Protección de los Derechos Humanos y las Libertades Fundamentales, 


y la Carta Social Europea, en 1980; un proceso que sigue en nuestros días. 


El resultado es que, a día de hoy, Espafia es una democracia consolidada, un país en el 
que existe una conciencia pública del valor y la importancia de los derechos humanos, en el que 
los mismos se encuentran protegidos y garantizados, y que ha asumido como prioridad política 
que éstos se conviertan en un verdadero y real patrimonio común al que accedan todos los seres 


humanos. 


En efecto, nuestra Constitución establece garantias genéricas que limitan la acción del 
legislador, prevé acciones para que los individuos hagan valer sus derechos subjetivos ante otros 
particulares o ante la Administración, y compromete a los poderes públicos para que actúen de 
manera promocional, para que establezcan las condiciones de su realización y remuevan los 
obstáculos que impiden que los derechos y los principios en que se fundamentan sean efectivos. 
Un tercio de los preceptos constitucionales versa sobre reconocimiento y garantía de derechos de 


los ciudadanos, así como sobre la instrumentación de técnicas concretas de protección. 
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En todo caso, es sabido que en el mismo momento en que dejan de promoverse los 
derechos, éstos comienzan a debilitarse. De modo que la realización y perfeccionamiento del 
sistema de derechos de un país dependen del compromiso cotidiano que adopten sus poderes 
públicos y sus ciudadanos. Ese compromiso significa estar atentos a los nuevos desafios que 
plantea el desarrollo social, económico y tecnológico. Y es ese compromiso el que ha Ilevado a 
Espafia a adoptar en los últimos afios una posición y acciones coherentes con ella, para situarse a 
la vanguardia de quienes asumen el reconocimiento y la protección de los derechos humanos 


como prioridad de su acción política. 


Durante la VIII Legislatura el compromiso con los derechos humanos se ha plasmado en 
numerosas propuestas, en planes de acción, y en medidas normativas de gran calado social. La 
Ley Integral contra la Violencia de Género, la Ley para la Igualdad Efectiva de Mujeres y Hombres, 
la reforma del Código civil que permite el matrimonio a personas del mismo sexo, la Ley de 
Dependencia, Ley de Identidad de Género, el Plan Director de la Cooperación Internacional y el 
objetivo de alcanzar el 07% del PIB en cooperación al desarrollo... muestran la apuesta decidida 
del Gobierno por hacer de la protección de los derechos humanos una sefia de identidad de 
Espafa. 


En este contexto y con el objetivo de seguir trabajando en la garantia de los derechos de 
forma coordinada y sistemática, el Gobierno de Espafia considera oportuno hacer suya la 
propuesta que en 1993 realizara la Conferencia Mundial de Derechos Humanos reunida en Viena 
a los Estados participantes de elaborar un Plan de Acción Nacional en el que adoptaran las 


medidas necesarias para mejorar la promoción y protección de los derechos humanos. 


Con el Plan se trata de adecuar nuestro ordenamiento interno a los compromisos 
internacionales en materia de derechos humanos. Se trata de Ilamar la atención a los ciudadanos 
sobre su existencia y necesidad, de vincular actores públicos y privados en su defensa, de orientar 
estrategias de protección. En definitiva, se trata de reforzar, a través de compromisos políticos, los 


medios de protección de nuestros derechos. 


Se propone, así, un Plan de Derechos Humanos con vocación educativa, abierto, un Plan 
entendido como un proceso en marcha, orientado a realizarse, a ser evaluado periódicamente y a 


ser alimentado a cada paso con nuevas propuestas y nuevos compromisos. 


En este proceso de seguimiento, evaluación y reformulación será imprescindible la 
participación de instituciones como el Parlamento y el Defensor del Pueblo, así como las 
organizaciones de la sociedad civil, universidades y actores sociales que trabajan en nuestro país 
por los derechos de las personas. Asimismo, y dada la distribución territorial de competencias 
prevista en nuestras leyes, en la ejecución del Plan estará muy presente la coordinación y 


cooperación con las Comunidades Autónomas y los Ayuntamientos. 


El Plan ancla sus bases en la Declaración Universal de los Derechos Humanos, en los 
instrumentos y resoluciones para la defensa de los derechos emitidos por la ONU y por el resto de 
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organizaciones internacionales, especialmente por el Consejo de Europa. En este sentido, el Plan 
desarrolla un concepto de derechos humanos amplio, que comprende derechos individuales y 
sociales, y que presta atención a nuevas formas de presentación de los mismos, como el derecho 
a la paz, el derecho al medio ambiente, al patrimonio común de la humanidad y el derecho al 
desarrollo de los pueblos. 


Así pues, coincidiendo con el 60º aniversario de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos, el Plan de Derechos Humanos recoge el impulso que lIlevó a las Naciones Unidas a 
aprobar un documento que sitúa como fundamento de nuestra convivencia la dignidad personal. 
De esta forma, el Plan reafirma el compromiso de todos los espafioles con su validez y expansión 


universal. 


Il. EJES PRIORITARIOS 


El Plan de Derechos Humanos propone dos ejes que lo informan de manera transversal, 
dos ejes que están en la base de las políticas del Gobierno respecto de los derechos humanos: 
Uno es el relativo a la igualdad, la no discriminación y la integración de las personas; el otro se 


centra en las garantías que protegen los derechos humanos, haciéndolos eficaces. 


1. Igualdad, no discriminación e integración 


La igualdad abre la puerta de la Constitución espafiola a la declaración de derechos. Es un 
valor superior de nuestro ordenamiento jurídico, es un principio que lo informa, y es un derecho. Es 
un derecho que se proyecta sobre otros derechos para impedir cualquier tipo de discriminación, es 
un principio que obliga a los poderes públicos a actuar en su favor, a remover obstáculos para 
hacerlo real (art.9.2), y es un obligado compromiso político de carácter internacional de los 
Estados que respetan los derechos humanos (art.10). 


La Declaración Universal de los Derechos Humanos, la Convención de las Naciones 
Unidas sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, la Convención 
internacional sobre la eliminación de todas las formas de discriminación racial y los Pactos de 
naciones Unidas de Derechos Civiles y Políticos y sobre Derechos Económicos y Culturales, así 
como el Convenio Europeo de los Derechos Humanos y las Libertades fundamentales, hacen del 
derecho a la igualdad y la prohibición de discriminación un derecho universal. 


Por esta razón, el principio de igualdad y no discriminación de las personas está presente 
en todo el Plan de Derechos Humanos, informando las medidas que el gobierno se compromete a 
adoptar en cada ámbito. En su realización, el principio se muestra como igualdad de 
oportunidades, como justicia social, como igualdad de derechos, como igualdad “en la diversidad”, 


y como lucha contra la discriminación. 


Concebida así, la aplicación del principio de igualdad se proyecta sobre las libertades 


públicas y sobre los derechos sociales, impidiendo que el territorio y las condiciones económicas o 
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sociales de las personas limiten su ejercicio. Ha de aplicarse asimismo a las mujeres, que parten 
histórica y culturalmente de una posición ciudadana discriminada. Debe utilizarse para impedir la 
discriminación por razones de orientación sexual. Tiene que reconocerse en las políticas para la 
integración de personas migrantes, en situación de debilidad respecto al resto de ciudadanos. Y 
debe emplearse para la protección de las personas pertenecientes a minorias étnicas, religiosas, 


linguísticas y culturales. 


En una sociedad como la actual, crecientemente compleja, lastrada todavia por prejuicios 
de género, progresivamente diversa en lo cultural, en lo étnico y en lo religioso; en una sociedad 
como la nuestra, la aplicación del principio de igualdad a través de políticas públicas resulta una 


tarea inexcusable y permanente. 


2. Garantias de los derechos humanos 


Es cierto que en un país los derechos humanos valen lo que valen sus garantías. Como 
se ha dicho en la Introducción, en Espafia el sistema de protección de los derechos 
fundamentales que establece la Constitución está homologado al máximo nivel entre los Estados 
Sociales y Democráticos de Derecho. 


A ello debe sumarse la vinculación de Espafia al Consejo de Europa y a las sentencias 
del Tribunal Europeo de Derechos Humanos, la creciente atención a ellos por parte de la Unión 
Europea, y el compromiso del Gobierno con el sistema universal de protección de Naciones 
Unidas, todo lo cual completa un panorama satisfactorio en torno a las garantias de los derechos. 
No obstante, esta realidad, en parte teórica y jurídica, se enfrenta también con la realidad de una 
sociedad cambiante y crecientemente compleja, que plantea a cada paso nuevos retos para la 


protección de los derechos. 


Por esta razón, el Gobierno concibe el Plan de Derechos Humanos como un mecanismo 
más para su garantía, pues a lo largo del texto se establece una lista de compromisos concretos 
destinados precisamente a fomentar, realizar y proteger el ejercicio de los derechos humanos. 
Unos compromisos cuya ejecución efectiva puede ser seguida y evaluada. Las obligaciones 
internacionales, la elaboración de determinadas leyes, la creación de organismos específicos 
para su defensa, las decisiones dirigidas a mejorar la calidad de la justicia, los mecanismos de 
control a los poderes públicos en su relación con los ciudadanos, los medidas en relación con la 
igualdad, con los derechos sociales, con el medio ambiente, la transparencia en la gestión 
pública, todos habrán de ser instrumentos con que perfeccionar la garantia de los derechos 


humanos en Espafa. 


Cada medida de este Plan es una garantia en sí misma. Lo es porque compromete al 
Gobierno a realizar acciones en beneficio de un derecho determinado, y lo es porque lleva 
aparejada la información necesaria para que su ejecución pueda ser fiscalizada por las 


instituciones y organizaciones de la sociedad civil interesadas. 
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HI. METODOLOGIA 


La acción del Gobierno en el ámbito de los derechos humanos se refleja en actuaciones 
concretas en el marco internacional y en las decisiones adoptadas a nivel interno. Ciertamente, 
resulta difícil separar de forma clara y coherente los dos ámbitos, pero la claridad expositiva de los 
derechos, las acciones y los instrumentos sobre y con los que se pretende trabajar aconseja 
hacerlo. De modo que ése es el esquema que sigue el Plan de Derechos Humanos, en el que se 


distinguen medidas de acción exterior y medidas de acción interior. 


En el apartado relativo a la acción exterior -el ámbito internacional-, el Plan se ordena por 
ámbitos de actuación: Naciones Unidas, Unión Europea, Consejo de Europa, OSCE, relaciones 
bilaterales y multilaterales y Corte Penal Internacional y otros organismos internacionales contra la 


impunidad de crímenes internacionales. 


Para el apartado que se ocupa de la acción interior el criterio de ordenación ha sido 
material, es decir, según el o los derechos afectados por las medidas a adoptar: igualdad de trato, 
violencia de género, tutela judicial, libertad personal, derechos sociales... Como algunas de las 
medidas pueden enmarcarse en más de un apartado, en estos casos se ha optado por situarlas en 


aquel epígrafe que directamente las define mejor. 


Cada medida se acompafia (en documento adjunto) con una ficha de seguimiento. Ésta 
detalla la medida o compromiso del Gobierno, el Ministerio y el organismo u organismos 
responsables de su realización, los instrumentos con que se debe llevar a cabo, los indicadores de 
cumplimiento, el calendario de ejecución, así como las instituciones y organizaciones de la 


sociedad civil que pueden tener un interés más directo. 
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IV. ACCIÓN EXTERIOR 


El 10 de diciembre de 2008, la Declaración Universal de los Derechos Humanos 
adoptada por las Naciones Unidas en 1948, cumplirá su sexagésimo aniversario. Tras el flagelo de 
la segunda guerra mundial, los sesenta afios transcurridos han supuesto una transformación en las 
relaciones internacionales, con avances significativos en la comunidad internacional. Ésta ha 
sabido dotarse de organizaciones regionales e internacionales de cooperación e integración, y ha 
visto extender los principios y valores de la democracia y los derechos humanos en muchas 
regiones y países del mundo, incluido Espafia, entonces sometida a una dictadura y hoy 


abanderada de esa democracia y de esos derechos humanos. 


Lejos de evaluar con satisfacción el balance de estos sesenta afios, puede constatarse 
con preocupación y responsabilidad la persistencia en muchos países y regiones del mundo de 
conflictos internos e internacionales, de violaciones sistemáticas de los derechos más 
fundamentales, de impunidad ante los crímenes más graves contra la Humanidad, de situaciones 
de pobreza extrema o catástrofes humanitarias. Razones que conminan a un Estado responsable 
como Espafia a una mayor vinculación con el respeto, la protección y a promoción de los derechos 


humanos. 


En consecuencia, es necesario comprometerse en una acción exterior responsable con 
la democracia y los derechos humanos, siendo conscientes, en cualquier caso, de la dificultad de 
distinguir la política interior de la política exterior en un mundo cada vez más globalizado, donde 
las medidas de política social, económica, política o cultural tienen una proyección interior y 


exterior. 


Por un lado, hay que ser conscientes de que la acción exterior del Gobierno se ve 
acompafiada, cada día más, de nuevos actores que participan del Estado plural: las Comunidades 
Autónomas, las empresas, los sindicatos, las Organizaciones No Gubernamentales, incluso la 
opinión pública. 

Por otro lado, Espafia forma parte de la Unión Europea, del Consejo de Europa, de la 
OSCE, de la Comunidad de Naciones Iberoamericanas, de las Naciones Unidas, y se desenvuelve 
en un espacio de intereses globales, situados entre el Mediterráneo y el Atlántico, África, Euroasia, 
América y Europa, todo lo cual condiciona a tener una responsabilidad compartida internacional, 
que no solo se asume sino que hay que estar dispuestos a liderar. En particular, durante la 
Presidencia de Esparia del Consejo de Europa (2008-2009) y la Presidencia Espafiola de la Unión 


Europea (enero a junio de 2010). 


En este marco, el Gobierno se compromete a trabajar por el avance internacional de los 
derechos humanos, con la determinación de que los avances en política social en el interior 


impregnen la acción exterior. Por ello, en el ámbito de la acción exterior, el presente Plan de 
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trabalho em elaboração permanente 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome 
Secretarias Municipais de Assistência Social 
Comissão Intersetorial 


Demais Deliberações da VII Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 


Envolver o CONANDA, a sociedade civil organizada e a “Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente” na discussão já iniciada no Fórum Brasileiro de Orçamento, no sentido de instituir Lei 
Federal de Inadimplência Social, aplicável aos governantes que não assegurem com Absoluta Prioridade, os Direitos da Criança e do Adolescente. 


Propor à Frente Parlamentar da Criança e do Adolescente a realização de audiências públicas com vistas a discutir, amplamente, proposta de Lei de Inadimplência Social. 


Propor ao CONANDA a criação de indicadores para aferir inadimplência social. 


Articulação dos Conselhos de Direitos nos três níveis para a elaboração e aprovação da Emenda Constitucional e leis Estaduais e Municipais que garantam a dotação orçamentária para os Fundos, 
de acordo com a estratégia 1. 


Articulação do CONANDA para alteração da legislação vigente sobre o Imposto de Renda: 
- Possibilitar as doações até o momento das declarações. 
- Possibilitar as doações de pessoas físicas e jurídicas em qualquer modelo e qualquer modalidade. 
Resolução do CONANDA que estabeleça o repasse de recursos fundo a fundo para Conselhos de Direitos que, comprovadamente, estejam em efetivo funcionamento. 


Implantar e implementar o SIPIA com os conselhos municipais garantindo sua continuidade e com controle social dos núcleos de referência. 


Criar e fortalecer os Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente para que atuem no monitoramento e acompanhamento da execução orçamentária dos FIA's, nas deliberações das 
conferências e na atuação dos CEDCA's. 


Que o CONANDA promova encontros regionais nos anos em que não ocorrerem as conferências (1º semestre) para elaboração de diagnósticos e capacitação em orçamentos e fundos, com 
participação, sem exclusão dos demais atores sociais de Fórum DCA, CEDCA's, CMDCA's, CT's e representantes de 0G's das Secretarias de finanças Municipais e Estaduais e do Poder Legislativo 
e Judiciário. 

Regulamentar a função de conselheiro tutelar, prevendo-se os direitos sociais assegurando-se a ampla participação e discussão dos conselheiros quanto às formulações propostas. 


Incluir, obrigatoriamente, no orçamento municipal e distrital, previsão de recursos para manutenção dos conselhos de direitos e tutelares. 


Garantir que as contribuições previstas no orçamento oriundos de pessoas físicas ou jurídicas e de multas sejam efetivamente repassadas para os FIA's, provocando a ação do Ministério Público, 
se necessário. 


Garantir programa de capacitação permanente nas 3 esferas (Nacional, Estadual e Municipal) dos operadores de direitos da Criança e Adolescente com percentual do orçamento público e do FIA. 


Capacitar os conselheiros de direitos e tutelares sobre os instrumentos de planejamento orçamentário para uma efetiva atuação na formulação das propostas de orçamento e finanças do FIA. 


Capacitar os conselheiros de direito sobre mecanismos de gerenciamento orçamento e financeiro do fundo da Infância e adolescência. 
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Derechos Humanos tiene por objetivo continuar el compromiso por la paz, la democracia, la 
cooperación al desarrollo con el enfoque de los derechos, la solidaridad y la justicia social en el 
mundo, partiendo de que la defensa de los intereses nacionales no es en absoluto contradictoria 
con propiciar la construcción de una sociedad global más justa y solidaria. Asimismo, son fines 
del Plan la promoción de los derechos humanos en el mundo, la sensibilización para su mejora y 
protección, así como el apoyo a las organizaciones internacionales y a las ONGs cuya labor 


coincide con ellos. 


Los objetivos concretos de la política exterior en materia de Derechos Humanos son, en 
listado no exhaustivo, los siguientes: 


e Laabolición de la pena de muerte; 

e Laerradicación de la tortura; 

e Laigualdad de género; 

e Laerradicación de la violencia de género; 

e Lalucha contra la trata de seres humanos; 

e Laeliminación de toda forma de discriminación; 

e La protección de los derechos del niÃo frente a la explotación, la violencia y las 
enfermedades; 

e Elin del terrorismo, una de las violaciones mas graves contra la comunidad 
internacional, la democracia y los derechos humanos, desde la defensa del 
Estado de Derecho y de los derechos humanos; 

e La protección de los defensores de los derechos humanos; 

e La promoción de los derechos económicos, sociales y culturales.; 

e Lalucha contra la impunidad y el apoyo activo a la Corte Penal Internacional, a 
los tribunales y otros mecanismos contra la impunidad de crímenes 
internacionales; 

e Laerradicación de la pobreza; 

e Lalucha contra el cambio climático; 


e El desarrollo sostenible. 


Ámbitos de actuación y medidas 
1. ONU 


MEDIDA 1.- El cumplimiento de los Objetivos de Desarrollo del Milenio es un eje 
prioritario de la acción del Gobierno. Por ello, al menos un 50% de la ayuda al desarrollo 


de Espafia se destinará al cumplimiento de los Objetivos de Desarrollo del Milenio. 





MEDIDA 2.- Se llevará a cabo la firma y ratificación de instrumentos 





internacionales de protección y promoción de los derechos humanos: 
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- Firma y ratificación de la Convención sobre la imprescriptibilidad de los crímenes 


de guerra y los crímenes de lesa humanidad. 


. Firma y ratificación del Protocolo Facultativo del Pacto de Derechos Económicos, 


Sociales y Culturales. 
. Ratificación de la Convención sobre municiones en racimo. 


Ratificación de la Convención Internacional para la protección de todas las 


personas contra las desapariciones forzadas. 


MEDIDA 3.- Se introducirán las reformas procesales necesarias para hacer efectiva 


la segunda instancia en todos los procesos penales, en cumplimiento de compromisos 





asumidos a nivel internacional (esencialmente, artículo 14.5 del Pacto internacional de 
derechos civiles y políticos), y de acuerdo con los dictámenes dictados al respecto por el 
Comité de Derechos Humanos. 


MEDIDA 4.- Se creará el Mecanismo Nacional para la Prevención de la Tortura, 
previsto en el Protocolo facultativo a la Convención contra la tortura y otros tratos o penas 


crueles, inhumanos o degradantes. 


MEDIDA 5.- Se adoptará un Protocolo de actuación para dar cumplimiento a los 
Dictámenes y Recomendaciones de los distintos Comités de protección de los Derechos 





Humanos del sistema de Naciones Unidas. En particular, se establecerán pautas para 
tramitar las recomendaciones de dichos Comités con el objeto de proporcionar reparación 


adecuada a los interesados. 


MEDIDA 6.- Se desarrollará el Plan de Acción del Gobierno de Espafia para la 
Aplicación de la Resolución 1325 del Consejo de Seguridad de las Naciones Unidas (2000), 





sobre Mujeres, Paz y Seguridad, para incorporar a las mujeres, en condiciones de igualdad, 
en los mecanismos de representación y en los procesos de toma de decisión que tengan 
lugar durante las diferentes fases de las misiones de paz, evitando que queden relegadas y 
que sus voces y necesidades sean silenciadas, y asimismo para poner freno a las 
violaciones que contra los derechos humanos de las mujeres y de las nifas se cometen 
durante los periodos de conflicto y posconflicto, así como a la impunidad de determinados 
delitos relacionados con la violación y otros abusos sexuales, contribuyendo a garantizar su 
seguridad y a que se acate la legalidad y se impongan las penas establecidas por el derecho 


internacional. 


MEDIDA 7.- El Gobierno participa activamente y apoya la negociación de un acuerdo 
internacional para el establecimiento de normas comunes para la importación, exportación y 
transferencia de armas convencionales, el Tratado Internacional sobre Comercio de Armas 
TCA). 





En paralelo, seguirá apoyando la implementación a nivel global de otras iniciativas e 
instrumentos internacionales que tengan por objeto combatir el comercio ilícito y la 
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proliferación de armas pequefias y ligeras entre los civiles con el fin de reducir la violencia 


armada y promover entornos de seguridad humana, como son el Programa de Acción de 
Naciones Unidas para prevenir, combatir y eliminar el tráfico ilícito de armas pequefias y 











ligeras en todos sus aspectos, el Protocolo sobre armas de fuego anejo a la Convención 





sobre Crimen Organizado Transnacional, o el instrumento de marcaje y trazado de armas 


MEDIDA 8.- Se impulsará el reconocimiento del derecho al agua potable como 





derecho humano. 


MEDIDA 9.- Se realizará un diagnóstico de las actuaciones en materia de. 
Responsabilidad Social Corporativa y de las medidas a adoptar en el marco de las. 





Resoluciones de Naciones Unidas, especialmente en el marco del Global Compact, y 
contando con las Directrices para Empresas Multinacionales de la OCDE y el reforzamiento 


de las prerrogativas de la OIT en este campo. 


MEDIDA 10.-. Se impulsarán acuerdos internacionales y acciones bilaterales y 
multilaterales en materia de lucha contra el cambio climático. De manera particular, se 





participará activamente en la Conferencia de las Partes del Convenio marco de Naciones 
Unidas sobre Cambio climático que se celebrará en 2009, y que debería adoptar un acuerdo 


global y exhaustivo sobre el régimen climático mundial a partir de 2012. 


MEDIDA 11.- Se promoverá la protección integral a las víctimas de terrorismo, así 
como el establecimiento y desarrollo adecuado del Fondo para compensar a las víctimas, 


propuesto en el marco de la Estrategia Global contra el Terrorismo. 


MEDIDA 12.- Se creará la Comisión Internacional contra la Pena de Muerte, que 
contribuirá a los esfuerzos de la Comunidad Internacional en la lucha por una moratoria 


universal, como paso previo a la abolición total y efectiva de la pena de muerte en el mundo. 


MEDIDA 13.- Se promoverá junto a Naciones Unidas los principios que representa la 


Alianza de Civilizaciones y se impulsará el Plan Nacional para la Alianza de Civilizaciones. 





MEDIDA 14.- Se promoverán aquellas acciones necesarias para la aplicación de los 


postulados contenidos en la Declaración de Ginebra sobre Violencia Armada y Desarrollo. 





2.- Unión Europea 


Espafia desempefiará la presidencia de la Unión durante el primer semestre de 
2010. Durante la misma, y en colaboración con Bélgica y Hungría, impulsará en particular las 
siguientes medidas: 


MEDIDA 15.- En el ámbito institucional: 


- En caso de entrada en vigor del Tratado de Lisboa, la Unión se dotará de la Carta 
de Derechos Fundamentales, afiadida como Protocolo al Tratado y que ha sido 
ratificado por Espafia. La Carta dotará de derechos, legalmente vinculantes, a los 


ciudadanos y ciudadanas europeos frente a las decisiones de las instituciones de la 
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UE (Parlamento Europeo, Comisión y Consejo). Ello conlleva la adecuada 
preparación y efectiva aplicación de las novedades que introduce en el ámbito de los 


Derechos Humanos. 


- Espafia impulsar el papel de la Agencia Europea de Derechos Fundamentales en la 
protección y el fomento de los derechos y libertades fundamentales. 


MEDIDA 16.- En el ámbito de relaciones exteriores, defensa y cooperación, se 





promoverá: 


- Una Estrategia europea de seguridad comprometida con el 


multilateralismo eficaz, centrado en las NNUU y basado en la legalidad internacional. 


- En el ámbito del Partenariado Euromediterráneo tanto en la Política 
Europea de Vecindad como en la Unión por el Mediterráneo, Esparfia fomentará la 
atención común Euromed hacia la protección y promoción de los derechos humanos, 
especialmente en la ejecución del Programa de Trabajo quinquenal asumido en la 
Cumbre de Barcelona de 2005. 


Se hará especial hincapié en el seguimiento de los Acuerdos de Asociación, en el 
fomento de una mayor cooperación en el ámbito de Naciones Unidas y su Consejo 
de Derechos humanos, en una aplicación del Código de Conducta de lucha 
antiterrorista siempre respetuosa con los derechos humanos y los compromisos 
internacionales asumidos al respecto, y en mantener una especial atención a las 
medidas para fomentar la igualdad, prevenir toda discriminación y potenciar el papel 


de la mujer en la sociedad (Agenda Euromed de Estambul). 


- La contribución de la UE, mediante operaciones de gestión de crisis, a la 
estabilización y resolución de conflictos, cooperando estrechamente en materia de 
gestión de crisis con Naciones Unidas así como con Organizaciones de carácter 


regional como la OTAN, la OSCE y la Unión Africana. 


- La ejecución de las Estrategias de la UE contra el comercio ilícito, la 
acumulación y la proliferación de armas pequefias y ligeras y de sus municiones, y 


contra la proliferación de armas de destrucción masiva. 


- Una estrategia coherente de la UE en defensa y promoción de los 
derechos humanos en el mundo, que garantice que la Unión hable con “una sola 


voz” en el sistema de las Naciones Unidas. 


- La protección y promoción de los derechos humanos y su integración en 
todo el sistema de NNUU. Se promoverá en particular, la consolidación del 
Consejo de Derechos Humanos Yy la lucha contra la pena de muerte, así como la 
lucha contra la discriminación y violencia a la mujer, la defensa del derecho al agua 
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potable y al saneamiento y la lucha contra la discriminación por razón de 


orientación sexual y la cohesión social. 


- En el marco de la acción exterior de la UE, se impulsará la protección y 
promoción del respeto a los derechos humanos como política específica y como 
elemento horizontal de otras políticas. En este sentido se hará especial hincapié en 
la cláusula democrática en los Acuerdos de Asociación de la UE con terceros 
países en aras de una mayor coherencia en la defensa de los derechos humanos 


en el mundo. 


- Una atención prioritaria al continente africano, impulsando la aplicación 
de la Estrategia y Partenariados Conjuntos Unión Europea — África: en particular en 
materia de objetivos de desarrollo del milenio, capacidades de construcción y 
consolidación del estado de derecho, gestión de flujos migratorios, operaciones de 
mantenimiento de la paz, dimensión de género y lucha contra el terrorismo y el 
crimen organizado. Un refuerzo de los mecanismos de diálogo y de cooperación de 


la UE con la UA y los organismos regionales africanos. 


- Se prestará especial atención a la cooperación para el desarrollo, 
impulsando el cumplimiento de los compromisos y consensos internacionales, las 
relaciones de partenariado estratégico con los países en desarrollo y la nueva 
arquitectura internacional de desarrollo al hilo de los escenarios y necesidades que 


la crisis económica internacional marque. 


MEDIDA 17.- Se prestará atención preferente al inicio de la aplicación del Programa 


plurianual para el desarrollo del Espacio de Libertad, Seguridad y Justicia (Programa de 





Estocolmo), que sustituirá al actual Programa de La Haya, en particular a: 


- Proseguir y reforzar una política de inmigración integral y global en la UE, 
desarrollando los postulados del Pacto Europeo de Inmigración y Asilo, poniendo 
especial énfasis en la lucha contra el tráfico de personas a través del diálogo 
transversal y la cooperación con los países de origen y tránsito. La Presidencia 
espafola de la UE en 2010 deberá evaluar la aplicación del Enfoque Global de las 
Migraciones y del Pacto Europeo: inmigración legal, integración, lucha contra la 
inmigración ilegal, gestión de fronteras, inmigración y desarrollo, y asilo aprobado en 
el Consejo Europeo de Octubre de 2008, que refuerza los derechos de los 


inmigrantes. 


- Continuar y ejecutar los avances en materia de política común de 
Visados, así como la política y espacio común de Asilo y protección internacional, 
también contemplado en el Pacto Europeo de Inmigración y Asilo - PEMA, en 


diálogo y cooperación con terceros países. 
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- Reforzar la cooperación en materia de terrorismo, crimen organizado, 


incluyendo trata de seres humanos y tráfico de drogas. 


- Promover acciones para conciliar seguridad y derechos y libertades de 


los ciudadanos europeos, en el disfrute de la libre circulación de personas. 


- Disefiar un Plan de acción contra la pederastia y la protección de la 
infancia, disefiar y adoptar medidas comunes contra la violencia de género, ampliar 
las garantias procesales y tomar medidas en apoyo de las víctimas de delitos 


(Estatuto de víctimas), en particular, de terrorismo. 


MEDIDA 18.- En el ámbito de la promoción de la igualdad de género y no 





discriminación: 


- La Presidencia espafiola de la UE tendrá como una de sus grandes prioridades las 
políticas de igualdad de género. El Plan para la igualdad entre mujeres y hombres 
2006-2010 y el Pacto Europeo para la Igualdad de Género constituirán la referencia 
de partida para las iniciativas de la Presidencia. Dado que es de importancia 
primordial lograr la igualdad laboral entre mujeres y hombres, se prestará especial 
atención a las medidas sobre las diferencias salariales por razón de sexo, al trabajo 
a tiempo parcial, a la igualdad de oportunidades en el mundo empresarial y a la 
conciliación de la vida profesional, familiar y personal, tanto para las mujeres como 


para los hombres, incluido el permiso parental por nacimiento de hijos. 


Se dedicará una atención especial y prioritaria a la cuestión de la violencia 
contra las mujeres y se propondrá la creación de un Observatorio Europeo sobre 
Violencia de Género que, en colaboración con el Instituto Europeo de Género, 


elabore indicadores comunes sobre violencia de género, entre otras cosas. 


MEDIDA 19.- El Gobierno impulsará el desarrollo de la política medio ambiental 
europea; una política común para la sostenibilidad energética, basada en la seguridad de 
suministros, la solidaridad y la diversificación de fuentes de energías renovables en la Unión 
Europea, de manera que la UE siga siendo el motor mundial en todos los aspectos de la 
lucha contra el cambio climático, tanto en la reducción de los gases de efecto invernadero 
como en la adaptación a los efectos del cambio climático. 


MEDIDA 20.- En el ámbito social, las medidas económicas que adopte la Unión 


durante la Presidencia espafiola tendrán como objetivo esencial la creación del empleo. En 





ese marco, se concederá especial atención a la revisión de la Agenda Social Renovada, a la 
celebración en 2010 del Afio Europeo contra la pobreza y la exclusión social, la igualdad de 
género y la no discriminación, así como los objetivos de empleo de la estrategia de Lisboa, la 
creación de empleo de calidad, y la adecuación y sostenibilidad de las medidas de 


protección social y de inclusión social. 
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3.- Consejo de Europa 


MEDIDA 21.- La Presidencia espafiola del Comité de Ministros del Consejo de 
Europa, tendrá entre sus prioridades la promoción de los derechos humanos, el Estado de 


Derecho y la Democracia, y dedicará especial atención a: 


- Aumentar de la eficacia del Tribunal Europeo de los Derechos Humanos 
realizando esfuerzos para conseguir la ratificación por todos los Estados firmantes 


del Protocolo 14 al Convenio. 


- Contribuir activamente en la conmemoración del 50º aniversario del 


Tribunal Europeo de los Derechos Humanos. 


- Luchar por la abolición de la pena de muerte: 


- | Continuar impulsando que la moratoria se convierta en abolición definitiva 
dentro del propio Consejo de Europa. 

- Estimular que otras Organizaciones Internacionales incluyan también la 
abolición o, al menos, la moratoria de la pena de muerte como uno de los 
criterios de admisibilidad. 

- Apoyar la creación de la Comisión Internacional para la abolición 


universal de la pena de muerte. 


- fomentar la más amplia aplicación de las recomendaciones del informe del 


“Grupo de Personas Eminentes”. 


- Luchar contra el terrorismo: agilizar el proceso de  ratificación del 
Convenio para la Prevención del Terrorismo, promover que el mayor número 
posible de Estados se adhieran al mismo y gestionar en Naciones Unidas que el 
Consejo de Europa tenga un papel específico en materia de aplicación de la 
Estrategia Global contra el Terrorismo. Además de ello, y si durante nuestra 
Presidencia se alcanzara el numero mínimo de ratificaciones requerido, Espafia 
impulsaría la convocatoria de la Primera Conferencia de Estados Parte, a fin de 


evaluar su aplicación. 


- Impulsar la puesta en práctica de las recomendaciones y compromisos 
incluidos en el Libro Blanco sobre el diálogo intercultural del Consejo de Europa y 
contribuir a poner en marcha los mecanismos de cooperación previstos en el 
Memorando de Entendimiento concluido entre el Consejo de Europa y la Alianza de 
Civilizaciones, de tal modo que la labor conjunta de ambas instituciones aporte un 
valor afiadido a la aplicación de las recomendaciones del informe del Grupo de Alto 


Nivel sobre Alianza de Civilizaciones . 
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- Apoyar la elaboración de una Convención Europea para la Prevención y la 


Lucha contra la Violencia hacia las Mujeres. 


- En relación al fenómeno migratorio, Espafia velará por que el Consejo de 
Europa y la Unión Europea cooperen lo más estrechamente posible en este âmbito, 
sobre la base de unos principios-gufa como son la protección de las personas que 
se ven en la necesidad de desplazarse desde sus países de origen, la elaboración 
de las políticas en esta materia contando con los países de origen y la lucha contra 


el tráfico de inmigrantes y contra la trata de seres humanos. 


MEDIDA 22.- Se Ilevará a cabo la firma y ratificación de instrumentos internacionales 


en el marco del Consejo de Europa: 


- Protocolos 4, 7 y 13 de la Convención Europea de Derechos Humanos. 





- Ratificación del Convenio del Consejo de Europa para la lucha contra la trata de 


seres humanos. 


- Firma del Convenio sobre Blanqueo, Seguimiento, Embargo y Comiso de los. 
Productos del Delito y la Financiación del Terrorismo, de fecha 3 de mayo de 2005. 





MEDIDA 23.- Se lIlevará a cabo una revisión del estado de ratificación por parte 


espafola de los instrumentos principales del Consejo de Europa en el ámbito social, en 
particular la Carta Social Europea Revisada y el Código Europeo de Seguridad Social, con 


vistas a su posible ratificación. 


MEDIDA 24.- Se intensificará la colaboración con el Comisario de Derechos 





Humanos del Consejo de Europa. 





4.- Organización para la Seguridad y Cooperación en Europa, OSCE 


MEDIDA 25.- Se reforzará la colaboración con la Oficina de Instituciones 


Democráticas y Derechos Humanos(OIDDH) de la OSCE en su tarea de promoción de los 


Derechos Humanos en los países de esa Organización, especialmente los derechos 


básicos de expresión, reunión y asociación. 


MEDIDA 26.- Espafia, promoverá que se intensifiquen las acciones de cooperación 


en el ámbito de la lucha antiterrorista, medidas para la seguridad y el cambio climático, 





medidas para la lucha contra la intolerancia, medidas para mejora de situación 





Comunidades Roma (pueblo gitano) y Sinti, medidas para la lucha contra el tráfico de. 


ersonas. 





MEDIDA 27.- Se incrementará la participación de Espafa en misiones de 


observación electoral. 


5.- Relaciones bilaterales y multilaterales 
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MEDIDA 28.- Se mantiene el compromiso de destinar el 0,7% del PIB en 2012 à 


Cooperación al Desarrollo, con el objetivo general de contribuir a un progreso sustancial 





hacia el desarrollo humano y sostenible y la erradicación de la pobreza. 


MEDIDA 29.- Se reforzará la dimensión de derechos humanos en el Ill Plan Director 





de la Cooperación Espafiola 2009-2012, profundizando la apuesta ya realizada en el II Plan 
2005-2008. Se mantendrá la promoción de los derechos humanos como prioridad 


horizontal. 


MEDIDA 30.- Se reforzará el Programa de Acogida y Protección de Defensores de 
Derechos Humanos perseguidos que gestiona la Oficina de Derechos Humanos. 





MEDIDA 31.- Siguiendo con el compromiso que ya manifestó Espafia al ratificar la 
Convención sobre Derechos de Personas con Discapacidad y su Protocolo Facultativo en 
diciembre de 2007, Espafia promoverá en sus relaciones bilaterales y multilaterales los 
derechos de las personas con discapacidad. 


MEDIDA 32.- Se promoverá la atención, reconocimiento y protección integral de las 





víctimas del terrorismo y de sus familiares, fomentando la solidaridad de los Estados con las 
víctimas (frente a la caridad) así como la protección y garantia de los derechos jurídicos de 


las víctimas (no solo morales). 


MEDIDA 33.- El Gobierno espafiol, a través de su participación en las 
organizaciones internacionales y con arreglo a los tratados internacionales relativos al 
respeto de los derechos humanos, impulsará su aplicación para acabar con la 
discriminación por razón de la orientación sexual y de la identidad de género. 





MEDIDA 34.- Se promoverá la protección de los derechos humanos en las. 
relaciones bilaterales, articulando la acción exterior a través de los Planes de Acción (así 


Plan de Acción Asia y Pacífico, Plan de Acción África). 


MEDIDA 35.- Siguiendo los compromisos adquiridos por Espafia con Iberoamérica, se 





reforzará la dimensión de derechos humanos, en el partenariado estratégico birregional UE- 





ALC. En particular: Espafia favorecerá la consideración de la educación, innovación y 
desarrollo, como instrumentos específicos de erradicación de la pobreza, la desigualdad y la 


exclusión. 


MEDIDA 36.- En relación a los países en conflicto o que sufren crisis humanitarias, 
se promoverá la acción diplomática dirigida a apoyar su pacificación, reconciliación y 
estabilización en los distintos foros internacionales (ONU, UE u organismos regionales como 
la UA). 


En las misiones, civiles o militares, en las que participe Espafa para el 
mantenimiento de la paz o la resolución de conflictos, se incluirán mecanismos de 


seguimiento y evaluación sobre la situación de los derechos humanos. 
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De forma prioritaria se promoverán acciones dirigidas a garantizar la seguridad del 
corredor humanitario del PMA, así como a la seguridad y protección de la vida e integridad 


de las personas que naveguen en el Océano Índico y cuerno de África. 


6. Corte Penal Internacional, Tribunales y otros organismos internacionales 


contra la impunidad de crímenes internacionales 





MEDIDA 37.- El Gobierno apoyará activamente los valores y principios que 


representa la Corte Penal Internacional: 


- Mediante la promoción y apoyo a la Corte Penal Internacional en foros 


internacionales. 


- Mediante la participación de Espafia como miembro de la Mesa de la 
Asamblea de Estados Parte en el período 2008-2011, así como en el Grupo de 


Amigos de la Corte. 


- Mediante el impulso de la justicia penal internacional en los grupos de 
trabajo del Consejo de la Unión Europea, de manera particular, durante la 


Presidencia espafiola de la UE. 


MEDIDA 38.- Espafia continuará cooperando para lograr un funcionamiento eficaz 
de la Corte Penal Internacional, de los tribunales ad hoc y otros organismos de lucha 


contra la impunidad: 
- | Respondiendo a las solicitudes puntuales que sean dirigidas por la Corte; 


- Através del apoyo a instituciones tan importantes como el Fondo Fiduciario para 
las Víctimas, en especial, manteniendo las contribuciones voluntarias periódicas a 
dicho Fondo y realizando contribuciones a otros Fondos que se hayan establecido 


en el marco de la Corte; 


- Através de la cooperación de Espafia en el proceso de cierre de los tribunales 


ad hoc; 


- Mediante un continuado apoyo financiero a estos tribunales y organismos 
internacionales de lucha contra la impunidad, así como a diversas instituciones 


dedicadas a los temas de lucha contra la impunidad y justicia penal internacional. 


- Mediante la activa colaboración y participación en los Grupos de Trabajo de la 
Mesa, en el Grupo de Amigos de la Corte, así como en los foros de la Unión 


Europea que realizan el seguimiento de la CPI. 


MEDIDA 39.- Espafia participará activamente en las tareas preparatorias de la 


Conferencia de Revisión del Estatuto de Roma (2010). 
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trabalho em elaboração permanente 
Alocar e disponibilizar recursos orçamentários nos três níveis do governo para a criação ou implantação de Defensoria Pública em todas as comarcas e promover a integração dos órgãos do 
sistema de garantia de direitos que atendem adolescentes a quem se atribua autoria de ato infracional, em cumprimento ao inciso V do art. 88 ECA. 


Garantir recursos orçamentários para promover a especialização, formação e/ ou qualificação de defensores públicos, promotores de justiça, juizes e delegados, agentes sociais e policiais civis e 
militares para adequada aplicação das disposições contidas no ECA, no que tange a medida sócio-educativa. 


Assegurar dotação orçamentária na três esferas de governo e, consequentemente, disponibilização financeira para a construção de projetos arquitetônicos e pedagógicos na execução das 
medidas sócio-educativas para adequar e regionalizar as medidas de internação, segundo diretrizes do CONANDA assim como repasse de recursos para o FIA, privilegiando as medidas em meio 
aberto. 


Implementar o Plano Nacional, implantar e implementar os Planos Estaduais, Regionais e Municipais para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes com dotação 
garantida nos orçamentos e fundos de todas as políticas públicas, bem como nos Planos Pluri Anuais (PPA 's), permitindo sua execução, monitoramento e avaliação, visando o fortalecimento de 
todos os seus eixos. 


Incentivar o associativismo e o cooperativismo juvenil, proporcionando a preservação da diversidade cultural; bem como a geração de renda através de atividades de Esporte, Cultura e Lazer 
utilizando espaços existentes. 


Garantir que loteamentos particulares e na construção de casas populares, financiadas pelo poder público nas 3 esferas de governo, tenham espaços públicos construídos para entretenimento de 
Esporte, Cultura e Lazer. 


Garantir e buscar a ampliação dos recursos orçamentários e financeiros definindo percentuais, nas 3 esferas de governo para serem destinados à programas de Esporte, Cultura e Lazer para o 
segmento infanto-juvenil. 


Implementar e/ou ampliar e divulgar o leque de alternativas legais e incentivos fiscais que facilitem a captação do recurso financeiro junto a pessoas físicas e empresas privadas, ONG's e 
Sociedade Civil para a realização de programas nas áreas de Esporte, Cultura e Lazer destinados ao segmento infanto-juvenil. 


Garantir recursos nos orçamentos estaduais destinados à programas de Esporte, Cultura e Lazer, repassados diretamente aos fundos municipais para serem aplicados de acordo com a política 
elaborada pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente. 


Capacitar e valorizar estudantes garantindo bolsa auxílio assim como adolescentes na condição de aprendiz através de incentivo de bolsa de formação em parceria com o governo ou sociedade 
civil, incluindo os portadores de necessidades especiais, nos programas de Esporte, Cultura e Lazer e Turismo. 


Criar mecanismos de monitoramento das transferências de recursos nas três esferas de governo, visando o financiamento da política de assistência social, assegurando a autonomia dos 
municípios na formulação e execução de seus programas 


Atualizar as Per capitas das ações de Prestação Continuada, considerando a necessidades de atualização monetária face aos índices inflacionários, promovendo para isto, a alteração do Art. 20, 
inciso III da LOAS, de % do Salário Mínimo para > Salário Mínimo. 


Propor a aprovação de Lei Federal que garanta o percentual de 5% do orçamento da Seguridade Social da União e 5% do Orçamento Geral dos Estados e Municípios para a Assistência Social, 
bem como 0.5% do Orçamento Geral da União e 1% dos Orçamentos dos Estados e Municípios, para o FIA, garantindo que o repasse de recursos se operacionaliza de Fundo a Fundo, 
condicionado à existência e funcionamento dos Conselhos de Assistência e dos Direitos da Criança e do Adolescente, nas três esferas de governo. 


Criar fundo específico para financiamento da Educação Infantil assegurando, no orçamento das três esferas de Governo, recursos que garantam a universalização do acesso e permanência, com 
qualidade, na Educação Infantil. 
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MEDIDA 40.- En el plano interno, el Gobierno continuará impulsando la adopción de 


todas las medidas legislativas que sean precisas para asegurar la plena adecuación del. 


Derecho espafiol a lo previsto en el Estatuto de Roma. En especial, mediante la recepción 








en el Código Penal de aquellos crímenes internacionales tipificados en el Estatuto que aún 
no se han incorporado en nuestro sistema penal, lo que se impulsará en el proceso de 
reforma del Código Penal en curso. 


MEDIDA 41.- Espahia ratificará el Acuerdo de Privilegios e Inmunidades, para lo que 
ya se ha iniciado el oportuno proceso interno. 
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V. ACCIÓN INTERIOR 


Los poderes públicos están vinculados por la Constitución en su quehacer diario, pues 
ésta determina que a ellos les corresponde promover las condiciones para que la libertad y la 
igualdad del individuo y los grupos en que se integra sean reales y efectivas. De modo que la 
perspectiva de los derechos humanos debe impregnar la acción que lleven a cabo los diferentes 
ministerios del Gobierno, dando formación a los funcionarios, aumentando donde sea pertinente la 
protección de esos derechos y mejorando la respuesta allí donde su efectividad pueda estar 


cuestionada. 


En esa dirección, el Gobierno va a trabajar por la igualdad, y contra la discriminación y el 
racismo, proponiendo y llevando a cabo reformas legislativas y acciones políticas dirigidas a evitar 
que las personas puedan ser discriminadas, directa o indirectamente, por motivos de religión o 
creencias, discapacidad, edad, sexo, orientación sexual u origen racial o étnico. Respecto al 
ámbito de la inmigración, se trata en el Plan de forma transversal, incorporando su enfoque tanto 
en el ámbito de la acción exterior como en las medidas relativas al ámbito de la Justicia, de la 


libertad personal y de los derechos sociales. 


Asimismo, el Gobierno ha de continuar la lucha contra la violencia de género, buscando 
la mayor eficacia a la Ley de Medidas de Protección Integral, mejorando las medidas de 
prevención y de sensibilización, mejorando la respuesta profesional y la atención social a las 


víctimas, e impulsando la gestión del conocimiento sobre este problema. 


La mejor cobertura legal o el desarrollo reglamentario para el ejercicio de las libertades 
públicas, como es la libertad religiosa o la de asociación, habrán de incidir en la igualdad de 


todos en el ejercicio de las mismas, independientemente de sus convicciones o creencias. 


También en el ámbito de la autonomía personal, se adoptarán medidas para garantizar 
que las personas sometidas a privación de libertad gocen de todos los derechos y garantías que 
la Constitución les reconoce. Por su parte, el Ministerio del Interior asume con firmeza la decisión 
de fomentar la cultura del respeto a ultranza de los derechos humanos. Prueba de ello ha de ser 
el esfuerzo en la formación en derechos humanos de los miembros de Fuerzas y Cuerpos de 
Seguridad del Estado; tanto como lo ha de ser la aplicación del principio de “tolerancia cero” ante 


posibles conductas que menoscaben su respeto. 


Los derechos de los ciudadanos ante la administración de Justicia, la tutela judicial y la 
atención a las víctimas, son otro elemento fundamental del Plan. Ciertamente, la administración de 
Justicia se caracteriza por cierta complejidad de perspectivas y niveles; así, la esencial función 
jurisdiccional de los jueces sólo se entiende en el marco de una organización judicial que, 
sostenida en una buena gestión, se muestre eficaz como servicio público. A su vez, el acierto en 


esta organización se vincula a otros importantes factores -territoriales y de gobierno-, que sin duda 
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la determinan. En todo caso, siendo esto relevante para la eficacia de los derechos, un Plan de 
Derechos Humanos debe fijarse fundamentalmente en aquellos aspectos que afectan de modo 
más directo a la protección y promoción de los derechos de las personas ante la Justicia. En 
coherencia con ello, este Plan se detiene en medidas para la mejora de la tutela judicial efectiva, 
pero también en aquellas que afectan a la atención a las víctimas, y a la mejor formación de los 


operadores jurídicos. 


La protección internacional de los refugiados y demás personas perseguidas en sus 
países de origen es el objetivo que persigue todo sistema de asilo, pues se trata de un 
instrumento esencial para la defensa de los derechos humanos. En el ámbito normativo interno, 
debe avanzarse en un sistema jurídico que refuerce las garantias y permita identificar a las 


personas en necesidad de protección internacional. 


El Gobierno, en colaboración con las Comunidades Autónomas y los ayuntamientos, y 
dentro del marco competencial establecido, trabajará para fortalecer la cohesión de las 
prestaciones de educación, de vivienda, de sanidad y los servicios sociales básicos. Atenderá 
con especial interés la dignidad de las condiciones laborales de los trabajadores, pondrá más 
medios para minimizar los riesgos laborales, procurará que aquellas personas que estén en 
peores condiciones económicas puedan acceder con mayor facilidad a las prestaciones públicas, 


y prestará especial atención a la protección de los derechos de los menores no acompafiados. 


Por último, teniendo en cuenta el derecho de todo ciudadano a disfrutar de un medio 
ambiente adecuado, el Plan propone medidas para minimizar el impacto de la actividad humana 
en el Medio Ambiente y para mejorar la calidad del mismo, teniendo en cuenta la necesaria 


coordinación entre las diferentes administraciones. 


Estos son los campos de actuación que comprende la acción interior del Plan. Desde 
esta perspectiva, el Plan vincula al Ejecutivo para Ilevar acabo acciones propias, en el marco de 
sus competencias, pero también lo faculta como motor de acciones en buena medida 


necesitadas de cooperación por parte de los entes territoriales. 


Los instrumentos para hacer realidad los compromisos en política interior son 
fundamentalmente normativos,  presupuestarios, de  coordinación interministerial e 
interinstitucional. También los planes y estrategias que identifiquen claramente las medidas a 
adoptar y el mejor modo de realizarlas. Asimismo, el diálogo periódico con la sociedad civil ha de 


ser un mecanismo al servicio de los objetivos que se propongan en este campo. 
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Ámbitos de actuación y medidas 


1. IGUALDAD DE TRATO, INTEGRACIÓN Y LUCHA CONTRA EL RACISMO Y LA 
XENOFOBIA 





MEDIDA 42.- Se propondrá al Parlamento una Ley Integral de Igualdad de Trato y 


No Discriminación. 


MEDIDA 43.- Se adoptará y pondrá en marcha el Plan Integral de Lucha contra la 





Trata de Seres Humanos, especialmente mujeres, nifias y niÃos. 


MEDIDA 44.- La Ley Electoral reconocerá el derecho al voto en las elecciones 


municipales de los extranjeros residentes no comunitarios, conforme a lo previsto en la 





Constitución y en los tratados que se suscriban. 


MEDIDA 45.- Se aprobará el primer Plan de Trabajo del Consejo para la Promoción 





de la Igualdad de Trato y no Discriminación de las Personas por el Origen Racial o Étnico, 





con un calendario para seguimiento y evaluación del mismo. 


MEDIDA 46.- Se ejecutará y evaluará el Plan Estratégico de Ciudadanía e 
Integración (2007-2010), orientado a potenciar la cohesión social a través del fomento de 


políticas públicas basadas en la igualdad de derechos y deberes, la igualdad de 





oportunidades, el desarrollo de un sentimiento de integración de la población extranjera que 


se encuentre en Espafia, y el respeto a su cultura. 


MEDIDA 47.- Se aprobará y pondrá en marcha una Estrategia Nacional e Integral 





de lucha contra el racismo y la xenofobia. 





MEDIDA 48.- Se aprobará y ejecutará un Plan de acción para mejorar las 
condiciones de vida de la población gitana, y en cuyo disefio tendrá una activa participación 





el Consejo Estatal del Pueblo Gitano. 


= Continuación del Programa de Desarrollo Gitano, con financiación a programas 


gestionados por las CCAA y los ayuntamientos, así como las ONG. 
= Impulso de las actividades del Instituto de Cultura Gitana. 


= Continuidad de los trabajos del órgano de participación en el ámbito estatal, 


Consejo Estatal del Pueblo Gitano. 


= Facilitar la inclusión laboral de los gitanos y gitanas a través del desarrollo de 
proyectos gestionados por ONG del movimiento asociativo gitano en el marco del 
Programa Operativo de lucha contra la discriminación del Fondo Social Europeo 
para el periodo 2007-2013. 


= Avanzar en una mayor interacción dentro de la Red Europea sobre Inclusión Social 


y Comunidad Gitana cuyo objetivo es promover el uso de los Fondos Estructurales 
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para mejorar la efectividad de las políticas dirigidas a la comunidad gitana y 


favorecer su inclusión social. 


MEDIDA 49.- Se modificará la Ley Orgánica 4/2000, como consecuencia de las 





Sentencia 236/2007, de 7 de noviembre del Tribunal Constitucional, a propósito de los 
derechos de reunión, asociación, educación, sindicación y asistencia jurídica gratuita de 


los extranjeros. 


MEDIDA 50.- Se adoptarán las medidas necesarias para incentivar la ejecución y 
la evaluación del Plan Estratégico de Igualdad de Oportunidades 2008-2011, con el doble 
objetivo de: 1º) reparar situaciones de discriminación; 2º) recuperar el valor de la 
incorporación de las mujeres en paridad para el crecimiento económico y la 


modernización social. 


2. LUCHA CONTRA LA VIOLENCIA DE GÊNERO 
Medidas de prevención 


MEDIDA 51.- Se realizarán campafas de información y sensibilización 
permanentes y accesibles que analicen el fenómeno violento en todas sus dimensiones y 
que hagan hincapié en la gravedad del problema desde la vulneración de los derechos 


fundamentales y la comisión del delito que esto supone. 


MEDIDA 52.- Se fomentará la participación de las organizaciones de mujeres, 





organizaciones de la sociedad civil y agentes sociales en el desarrollo de programas de 


sensibilización y prevención. 


MEDIDA 53.- Se pondrán en marcha dispositivos electrónicos y control telemático 





de las medidas de alejamiento de maltratadores. 


Medidas de sensibilización y reinserción 


MEDIDA 54.- Se continuarán los esfuerzos iniciados en el desarrollo de programas 


específicos de reeducación y tratamiento psicológico dirigidos a las personas 
condenadas por delitos relacionados con la violencia de género, en los casos de 


sustitución o suspensión de la pena privativa de libertad. 


Medidas para mejorar la atención a las víctimas 


MEDIDA 55.- Se elaborará un Plan de Atención y Prevención de la Violencia de 





Género en Población Inmigrante con la finalidad de mejorar las actuaciones que se 
realicen con las víctimas de violencia de género inmigrantes por su situación de especial 


vulnerabilidad social. 


MEDIDA 56.- Se elaborará un Mapa de los recursos existentes en materia de 
asistencia social integral con la finalidad de establecer unos mínimos comunes en todo el 
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territorio sobre disponibilidad, accesibilidad y calidad de los recursos de asistencia. En 


este estudio se tendrán en cuenta las necesidades de las mujeres más vulnerables. 


Medidas para mejorar la respuesta profesional en las diferentes actuaciones 
desarrolladas sobre la violencia de género 


MEDIDA 57.- Se actualizarán y reelaborarán protocolos de actuación que. 


contemplen los criterios de intervención, la sensibilización y formación de los y las 





profesionales que intervienen en estas situaciones (colaborando con los órganos 
competentes en la impartición de cursos, celebrando jornadas para abordar las 
cuestiones que se suscitan en su trabajo en relación con la violencia de género, 


elaborando materiales formativos). 


Medidas para la investigación y gestión del conocimiento sobre la violencia de 


género 


MEDIDA 58.- Se crearán los Grupos de Trabajo del Observatorio Estatal de. 
Violencia sobre la Mujer para el seguimiento de la evolución de la violencia de género y 





de la efectividad de las medidas acordadas (preventivas, educativas, jurídicas, sociales, 
asistenciales y de atención posterior a las víctimas). 


MEDIDA 59.- Se concederán becas de formación en el Observatorio contra la 





Violencia de Género. 


MEDIDA 60.- Se pondrá en marcha la Plataforma Digital para la gestión del 





conocimiento de la Delegación de Gobierno contra la Violencia sobre la Mujer, con la 





finalidad de disponer, y hacer posible la disposición, de información estadística que 
permita la realización de análisis detallados para conocer la dimensión y evolución del 
fenómeno violento con el objetivo de posibilitar la toma de decisiones para combatirlo 


más eficazmente. 


MEDIDA 61.- Se impulsará y financiará la realización de estudios y trabajos 





técnicos sobre la violencia de género, especialmente desde la perspectiva de las mujeres 


más vulnerables (mujeres con discapacidad, mujeres inmigrantes, mujeres mayores, 





mujeres rurales y pertenecientes a minorías étnicas). 


MEDIDA 62.- El Observatorio Estatal elaborará un Anuario Estadístico de violencia 
de género, que aborde el diagnóstico del problema de modo global y de acuerdo con todos 
los aspectos contemplados en la Ley Integral. 


Medidas de coordinación 


MEDIDA 63.- Se reforzará la coordinación con las Comunidades Autónomas y las 





Ciudades autónomas de Ceuta y Melilla y la Federación Espafiola de Municipios y 
Provincias en materia de formación de profesionales, información, persecución de 


maltratadores y asistencia social integral para mujeres víctimas de violencia de género. 
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3. DERECHOS DE LOS ESPANOLES EN EL EXTERIOR 


MEDIDA 64.- Se adoptarán medidas para facilitar el ejercicio del derecho de voto 





de los ciudadanos espahioles en el exterior. 


MEDIDA 65.- Se mejorarán los medios y recursos materiales y tecnológicos de la 





Oficina Espafiola de Retorno con el objeto de facilitar el regreso de los ciudadanos en el 
exterior que lo deseen, integrando toda la información relativa a las normas, 


procedimientos administrativos y medidas de apoyo existentes en materia de retorno. 


MEDIDA 66.- Se pondrán en marcha mecanismos ágiles para la relación con el 


Defensor del Pueblo, apoyando la creación de la Oficina de Defensa del Espafol en el 
exterior dentro de los servicios del Defensor. 











MEDIDA 67.- Se creará un Fondo para garantizar la asistencia jurídica a los 


penados espafoles en el extranjero, en particular cuando estos estén condenados a. 
muerte. 


MEDIDA 68.- Se subscribirán convenios de colaboración con las instituciones 


públicas encargadas del derecho de defensa en los países con los que se pueda acordar, 
significadamente en el ámbito Iberoamericano, para garantizar la defensa de espafioles en 


el extranjero. 


MEDIDA 69.- Se adoptarán acciones dirigidas especialmente a favor de los. 





jóvenes y de las mujeres con el objeto de facilitar la contratación laboral de los 








ciudadanos espafioles en el exterior, a través de la formación para el empleo, la 


promoción profesional y la inserción laboral. 


4. LIBERTAD RELIGIOSA 


MEDIDA 70.- El Gobierno aprobará un proyecto de ley de reforma de la Ley 





Orgánica de Libertad Religiosa, recogiendo la jurisprudencia constitucional sobre la 


materia. 
MEDIDA 71.- Se creará el Observatorio sobre el pluralismo religioso en Espafia. 
MEDIDA 72.- Se elaborará un Mapa sobre el pluralismo religioso en Espafia. 


MEDIDA 73.- Se elaborará un Estudio completo sobre la gestión pública de la 





diversidad religiosa en los ámbitos local, autonómico y estatal. 


MEDIDA 74.- Se reforzará la formación y ensefianza de los distintos agentes 
públicos (Fuerzas y Cuerpos de Seguridad, Fuerzas Armadas, facultativos sanitarios...) 


en materia de libertad religiosa. 
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5. TUTELA JUDICIAL 
1.- La tutela judicial efectiva 
1. Doble instancia penal 


MEDIDA 75.- Se introducirán las reformas procesales necesarias para hacer efectiva 
la segunda instancia en todos los procesos penales. 


2. Reducción de los plazos y mejora del servicio público 


MEDIDA 76.- Se procederá a un aumento de planta y a la adaptación de la 
demarcación judicial con el fin de acercar la justicia a los ciudadanos y otorgar un mejor 


servicio público que permita reducir los plazos de la respuesta judicial. 


MEDIDA 77.- Se llevará a cabo la implantación efectiva de la nueva Oficina judicial, 
esfuerzo modernizador dirigido a racionalizar los actuales métodos de trabajo, a fin de lograr 


que se preste un servicio público eficaz a los ciudadanos, descargando a los jueces y 
magistrados de todas aquellas tareas no jurisdiccionales que vienen realizando actualmente, 


y por lo tanto dedicando la mayor parte de su tiempo a juzgar y hacer ejecutar lo juzgado. 


MEDIDA 78.- Se aprobará por el Gobierno un proyecto de Ley de Mediación, basado 
en los principios establecidos por las disposiciones europeas, dirigido a impulsar esta 


medida alternativa de resolución de conflictos. 
3. Derechos de los ciudadanos ante la Justicia 


MEDIDA 79.- Se garantizará el cumplimiento de la Carta de Derechos de los 
Ciudadanos ante la Justicia, a fin de que los ciudadanos puedan ejercer eficazmente su 


derecho a recibir información transparente sobre el estado, la actividad y los asuntos 
tramitados y pendientes en todos los órganos jurisdiccionales de Espafia. 





2.- Formación en derechos humanos a los actores de la Justicia 


MEDIDA 80.- El Centro de Estudios Jurídicos Ilevará a cabo acciones de formación 


inicial y continuada destinadas principalmente a Fiscales, Secretarios Judiciales, Médicos 





Forenses y Abogados del Estado, en materia de protección internacional de los derechos 
humanos. Se trata principalmente de dar a conocer los instrumentos y mecanismos más 
recientes que se han ido elaborando a nivel internacional y de impulsar su correcta 


implementación a nivel nacional. 


MEDIDA 81.- Se disefarán y establecerán cursos de derechos humanos para 





futuros abogados en la reglamentación relativa a los convenios que vayan a concluir 
Universidades y Colegios de Abogados en desarrollo de la Ley de Acceso a la Abogacia y la 
Procura. Se mejorará así la formación práctica de Letrados y Procuradores, asegurando un 


nivel mínimo de calidad homogénea de Abogados y Procuradores. 


27 de 42 


MEDIDA 82.- Se promoverán convenios con el Consejo General del Poder Judicial 


para garantizar la formación inicial y continuada de jueces y magistrados en el ámbito de los 
derechos humanos. 


6. ATENCIÓN A LAS VÍCTIMAS 





MEDIDA 83.- Se creará un Registro de medidas cautelares, requisitorias y sentencias 
penales pendientes de firmeza. 


MEDIDA 84.- Se aprobará un proyecto de ley para la reforma del Código penal, con 


el objeto de introducir el delito de trata de seres humanos en cumplimiento de los 





compromisos internacionales asumidos. 





MEDIDA 85.- Se aprobará un proyecto de ley para la reforma del Código penal, con 





el objeto de proteger a los mejores, castigando más gravemente los delitos sexuales 
cometidos contra ellos y adaptando la legislación penal a los compromisos internacionales 


suscritos. 


MEDIDA 86.- Se desarrollará la Ley 52/2007, de 26 de diciembre, por la que se 
reconocen y amplían derechos y se establecen medidas en favor de quienes padecieron 
persecución o violencia durante la guerra civil y la dictadura, para que su aplicación sea 


efectiva. En particular se pondrá en marcha: 


= el procedimiento para la declaración de reparación y reconocimiento personal 


prevista en el artículo 4 de la Ley 52/2007; 


= el procedimiento para adquirir la nacionalidad espafiola por parte de los voluntarios 
integrantes de la Brigadas Internacionales previsto en el artículo 18 de la Ley 
52/2007; 


= procedimiento para el abono de las indemnizaciones reconocidas en la ley 
52/2007, de 26 de diciembre, a favor de personas fallecidas o con lesiones 


incapacitantes por su actividad en defensa de la democracia 


= las disposiciones que faciliten el acceso a la consulta de los libros de las actas de 
defunciones de los Registros Civiles dependientes de la Dirección General de los 
Registros y del Notariado previstas en la disposición adicional octava de la Ley 
52/2007. 


= instrucción sobre el derecho de opción a la nacionalidad espafiola establecido en 


la disposición adicional séptima de la ley 52/2007 


= Protocolo de actuación científica multidisciplinar para la realización de las 


exhumaciones 
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= Mapa que integre los mapas que elaboren las Administraciones Públicas de los 


territorios donde se localicen restos de las víctimas. 


= Adopción de medidas de preservación de los terrenos en los que se localicen 
restos de las personas fallecidas como consecuencia de la Guerra Civil y la 
Dictadura. 


MEDIDA 87.- Se creará una Oficina de atención a las víctimas que padecieron 





persecución o violencia durante la guerra civil y la dictadura, que coordinará los trabajos de 


impulso, desarrollo y seguimiento de la Ley 52/2007. 
Atención a las víctimas del terrorismo 


MEDIDA 88.- El Gobierno asegurará una política de protección integral de la víctima 


y de su entorno más próximo, promoviendo las siguientes acciones: 





a) Elaboración de un proyecto de ley que se remitirá al parlamento y 
que garantizará un tratamiento específico e integral para las víctimas del terrorismo 


y sus familias. 


b) Apoyo institucional, asistencial y material a través, 
fundamentalmente, de la Dirección General de Apoyo a Víctimas del Terrorismo 
dependiente del Ministerio del Interior, así como de los Ministerios de la 


Presidencia, Educación y asuntos sociales o Hacienda. 


Cc) Colaboración y cooperación con los colectivos representativos de 
víctimas (Asociaciones y Fundaciones) y en particular con la Fundación Víctimas 


del Terrorismo. 


d) Mejoramiento del apoyo psicológico para el tratamiento del estrés 
postraumático. 


MEDIDA 89.- El Gobierno reforzará el estatus de la víctima del terrorismo en el 
proceso penal, de acuerdo con los estándares establecidos en nuestro derecho interno o 
europeo para las víctimas de delitos violentos y de orden sexual, promoviendo en todo caso 


las siguientes acciones: 


a) Mejoramiento de los mecanismos de información y comunicación a 
través de la oficina de atención a víctimas dependiente del Ministerio de Justicia, 


con sede en la Audiencia Nacional y del Fiscal Especial para Víctimas. 


b) Consolidación de los programas de acompariamiento judicial y de 
preparación psico-social desarrollados desde la Dirección General de Apoyo a 
Víctimas del Terrorismo del Ministerio del Interior, tanto durante la celebración del 
juício, como, en el caso de las personas heridas, en su visita a los médicos 


forenses. 
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trabalho em elaboração permanente 


Destinar recursos para a ampliação e melhoria da rede física, de transporte e merenda escolar, garantindo as especificidades étnicas, regionais e culturais, priorizando as necessidades 
especiais(em adaptação dos transportes). 


Acompanhar e avaliar a aplicação de recursos nas escolas de Educação Infantil com vistas à garantia dos direitos das crianças. 


Estimular a mobilização social e efetivar a participação dos Conselhos de Educação na elaboração, a provação e execução da Lei Orçamentária do Município, assegurando-se dos recursos 
específicos para a educação infantil. 


Fortalecer ações de valorização da família de forma a promover sua saúde integral, promovendo campanhas de informação e sensibilização da comunidade sobre a prevenção de agravos à saúde 
da criança e do adolescente com vista nas diretrizes de políticas do SUS. 


Criação e implementação de uma agenda intersetorial de governo para a saúde da população brasileira, articulando Ministérios do Meio Ambiente, Educação, Trabalho, Cidades, Assistência Social 
e Secretaria Especial de Direitos Humanos. 


Fortalecer o Programa de Saúde da Família (PSF), ampliando sua cobertura através da implantação de mais equipes em todos os municípios do País e Conselhos Gestores locais, qualificando 
continuamente os profissionais e complementação da multidisciplinaridade das equipes para atendimento integral da saúde da criança e do adolescente e da família. 


Implantação e ou ampliação dos serviços especializados em diagnostico e tratamento para crianças e adolescente portadores de necessidades especiais e/ou usuários de substâncias psicoativas 
com promoções e ações educativas e realização de campanhas de informação e sensibilização da comunidade sobre prevenção de agravos à saúde infanto-juvenil de forma a garantir o acesso a 
todos os municípios da federação. 


Garantir a implementação da política de saúde mental integral à criança e adolescente e às famílias através da implantação e ampliação dos serviços dos CAP's e CAP's ADOLESCENTE, 
desospitalização, visando a humanização deste atendimento especializado. 


Obs.: O CONANDA fará consulta ao Conselho correspondente quanto a terminologia correta a ser utilizada. 


Implementar serviços para melhoria da assistência ao recém nascido na sala de parto, disponibilizando UTI neonatal, neonatologistas, bem como materiais e equipamentos vitais, promovendo o 
ponto humanizado. 


Incluir como profissionais da saúde as parteiras, com cursos de capacitação / profissionalização. 


Ampliar o quadro efetivo da saúde com a contratação de profissionais através de concurso público, para complementação e/ou ampliação das equipes multiprofissionais de atendimento 
assistencial e educativo como estratégia para humanização do serviço de saúde. 


Garantir de acordo com as peculiaridades regionais e suas necessidades, a formação continuada das equipes multiprofissionais que atendem a área de assistência e educativa. 
Garantir a implementação de protocolo de atendimento a criança e ao adolescente, bem como a sua família. 


Garantir recursos orçamentários e financeiros nas três esferas governamentais, com vistas a fortalecer os sistemas de saúde, educação e segurança social, para ampliar o acesso de crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade social aos serviços. 


Fazer cumprir a PEC 29, com a efetiva alocação de recursos na área saúde, garantindo equidade para redução das desigualdades regionais. 


Contratação de profissionais concursados, para ampliação da equipe multiprofissional e implantação e ou ampliação dos serviços especializados em diagnostico, prevenção e tratamento para 
crianças e adolescentes usuários de substancias psicoativas e suas famílias 
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MEDIDA 90.- El Gobierno tratará adecuadamente las distintas situaciones de 





victimización, en particular la de los espafioles que sufran atentados en el extranjero. 


MEDIDA 91.- El Gobierno reconocerá moral y politicamente a las personas 





acosadas por el terrorismo, particularmente en el País Vasco y Navarra. 





MEDIDA 92.- El Gobierno apoyará al movimiento asociativo de las víctimas del. 
terrorismo, tanto a nivel nacional como internacional, para contribuir a su visibilidad y 


reconocimiento. 


MEDIDA 93.- El Gobierno velará por la dignidad, el honor y la memoria de las. 
víctimas, así como por la justicia efectiva hacia los victimarios. 


7. LIBERTAD PERSONAL Y FUERZAS Y CUERPOS DE SEGURIDAD DEL ESTADO 
1.- Garantias legales del detenido 


MEDIDA 94.- Se creará el Mecanismo Nacional para la Prevención de la Tortura, 
previsto en el Protocolo facultativo a la Convención contra la tortura y otros tratos o penas 


crueles, inhumanas o degradantes. 


MEDIDA 95.- Se dictará una nueva Instrucción que modifique la actual regulación de 
los libros de “registro” y “custodia de detenidos” existentes en todas las dependencias. 





policiales para mejorar la información que recogen y, en concreto, poder conocer de manera 
fehaciente, en todo momento, aquellas incidencias que se produzcan en el período 
transcurrido entre la detención de un ciudadano y su puesta a disposición judicial o en 
libertad. 


MEDIDA 96.- En relación con el derecho de asistencia letrada al detenido. Para 
mejorar las garantias de las personas detenidas y dar cumplimiento a las recomendaciones 
de los organismos internacionales en materia de defensa de los derechos humanos, y muy 
particularmente el Comité Europeo de Prevención de la Tortura, el Gobierno propondrá la 


reforma del artículo 520.4 de la Ley de Enjuiciamiento Criminal a fin de reducir el actual 
plazo máximo de ocho horas, dentro del que debe hacerse efectivo el derecho a la asistencia 





letrada. 


MEDIDA 97.- En relación con el régimen de detención incomunicada. Para mejorar 
las garantías de los detenidos sometidos a este régimen, el Gobierno adoptará las siguientes 
medidas: 


a) Se abordarán las modificaciones legislativas oportunas para prohibir 
expressamente la aplicación del régimen de detención incomunicada a los menores de 


edad, con independencia del delito que presuntamente hayan cometido. 


b) Se abordarán las medidas normativas y técnicas necesarias para dar 


cumplimiento a la recomendación de los organismos de derechos humanos de grabar, en 
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vídeo u otro soporte audiovisual, todo el tiempo de permanencia en dependencias 


policiales del detenido sometido a régimen de incomunicación. 


c) Se adoptarán las medidas oportunas a fin de garantizar que el detenido 
sometido a régimen de incomunicación pueda ser reconocido, además de por el forense, 
por otro médico adscrito al sistema público de salud libremente designado por el titular del 


futuro Mecanismo Nacional de Prevención de la Tortura. 


d) Además, para incrementar las garantias del detenido, el médico forense 
realizará su reconocimiento siguiendo las indicaciones contenidas en un Protocolo que 
elaborará a tal efecto el Ministerio de Justicia y que contendrá las comprobaciones 


médicas mínimas a realizar al detenido y los partes normalizados a cumplimentar. 


2.- Derechos humanos en los centros penitenciarios. 





MEDIDA 98.- Se aprobará un proyecto de Ley de Cuerpos Penitenciarios que, entre 
otras cuestiones, aborde la ordenación de los cuerpos de funcionarios penitenciarios para 
adaptarlos a la evolución de sus tareas, actualizar la definición de sus funciones y de sus 
competencias y revisar las necesidades de capacitación y de formación inicial y continuada. 


MEDIDA 99.- El Gobierno creará cinco nuevas Unidades de Madres para el 
cumplimiento de las penas de aquellas madres que conviven en prisión con sus hijos 


menores, con el objetivo de sacar a los nifios de las prisiones y fomentar el arraigo familiar. 





MEDIDA 100.- Se dará prioridad al desarrollo del medio abierto en los centros 


penitenciarios: 


- Se establecerá un programa marco de intervención con personas excarceladas y 
en libertad condicional, promoviendo los recursos específicos de integración e 


inserción en coordinación con las administraciones territoriales. 
3.- Funcionamiento de la Inspección de personal y servicios. 


MEDIDA 101.- Se abordarán las modificaciones normativas oportunas para seguir 





mejorando la eficacia de la Inspección de Personal y Servicios de Seguridad. Se dictará un 


Real Decreto que permita racionalizar y reordenar la regulación de la Inspección, con el 





objeto de mejorar su eficacia y agilizar su labor, estableciendo con mayor claridad sus 
funciones, procedimientos y mecanismos de relación con los cuerpos policiales, así como su 


independencia de los mismos. 


MEDIDA 102.- El Ministerio del Interior disehará una aplicación que permita, al 
menos, recopilar datos actualizados de casos que puedan suponer una extralimitación o 


vulneración de los derechos de las personas que se encuentren bajo custodia policial. 
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4.- Formación en derechos humanos a los FCSE 


MEDIDA 103.- El Ministerio del Interior organizará cursos y jornadas de formación 
inicial y continuada sobre los comportamientos exigidos a todos los Miembros de las Fuerzas 





y Cuerpos del Seguridad del Estado para Garantizar los Derechos de las Personas 
Detenidas o bajo Custodia Policial (Instrucción 12/2007 de la Secretaría de Estado de 
Seguridad). 


MEDIDA 104.- Se organizarán jornadas dirigidas a dar a conocer a las Fuerzas y 


Cuerpos de Seguridad del Estado el funcionamiento y ámbito de competencias de los. 
organismos internacionales de defensa de los derechos humanos, tales como el Comité 





Europeo para la Prevención de la Tortura o los Relatores Especiales de Naciones Unidas. 


MEDIDA 105.- Se realizarán los esfuerzos adecuados para intensificar la formación 


en protección internacional de los miembros de las FCSE que participan en el ámbito del 





derecho de asilo. 
5.- Garantias de los derechos humanos en los Centros de Internamiento de 
Extranjeros. 


MEDIDA 106.- Se elaborará un Protocolo sobre los servicios mínimos, aspectos 


esenciales del funcionamiento y régimen interno de los CIEs, estableciendo una diferencia 





clara entre los aspectos de seguridad y los socio-asistenciales. 


MEDIDA 107.- Se reformará y aumentará la red de centros de internamiento de 





extranjeros, con el fin de mejorar las condiciones y la calidad de vida de los inmigrantes 


irregulares mientras se tramitan los procesos de repatriación. 


8. DERECHO DE ASILO Y RESPETO DEL PRINCIPIO DE NON REFOULEMENT. 


MEDIDA 108.- El Gobierno garantizará por medio de la nueva Ley de Asilo la 
protección de aquellas personas a quienes es de aplicación el estatuto de refugiado, 





procurando un marco de transparencia a las decisiones que se adopten en su aplicación. 


MEDIDA 109.- El Gobierno garantizará el cumplimiento del principio de “non 





refoulement”, impidiendo la entrega de cualquier persona a un país en el que corra peligro su 
vida o su integridad física. 


MEDIDA 110.- Se establecerá un programa de formación para jueces, fiscales, 





funcionarios de la administración de justicia, abogados, policias y sociedad civil, en materia 


de protección internacional de las personas refugiadas. 


MEDIDA 111.- Se adoptarán programas de reasentamiento de refugiados, dentro del 





marco de la nueva Ley de Asilo y de Acuerdo con lo previsto en el Pacto Europeo sobre 


Migración y Asilo, sobre la base del voluntariado. 
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9. DERECHOS SOCIALES 
1.- Derecho a la educación 
Medidas contra el abandono escolar prematuro 


MEDIDA 112.- Se ampliará el Programa de Mejora de Éxito Escolar y los Programas 
dirigidos a disminuir las bolsas de abandono temprano de la escolarización, en colaboración 
con las CCAA. 


MEDIDA 113.- Se implantarán los Programas de Cualificación Profesional Inicial. 





MEDIDA 114.- En la Conferencia Sectorial de Educación se abordarán, entre otras, 


las cuestiones relacionadas con: 


- | el abandono escolar temprano, con el fin de coordinar las medidas que 


favorezcan el éxito escolar. 


- el acceso al sistema educativo en condiciones de igualdad, la libertad de 
elección de centro por parte de los padres y la integración de minorias, con el 


fin de evitar la marginalización educativa. 
Medidas para extender la atención educativa 


MEDIDA 115.- Se continuará la atención educativa al periodo de O a 3 afos, en 





colaboración con las Comunidades Autónomas. 
Medidas para la integración y la convivencia en las escuelas 


MEDIDA 116.- El Observatorio Estatal de Convivencia Escolar elaborará un Plan de 





Trabajo sobre asesoramiento, elaboración de informes y estudios, diagnóstico en materia de 
convivencia escolar y propuesta de medidas que faciliten la mejora del clima escolar y la 


convivencia en los centros educativos. 
Enserfianza de los derechos humanos en los centros docentes 


MEDIDA 117.- Se llevará a cabo el seguimiento de la implantación en el currículo 





escolar de Educación para la Ciudadanía y los Derechos Humanos, de forma que todos los 





alumnos y alumnas puedan adquirir el aprendizaje de los valores ciudadanos de una 
sociedad democrática que tienen por objeto el pleno desarrollo de la personalidad, en el 


respeto a los principios democráticos de convivencia y a los derechos humanos. 


MEDIDA 118.- Implantación y puesta en marcha de la normativa que regula los 
requisitos de los planes de estudio conducentes a la obtención de los títulos de Master que 


habiliten para ejercer la docencia en los cuerpos docentes establecidos por la LOE, 
Profesorado de Educación Secundaria Obligatoria y Bachillerato, Formación Profesional y 


Ensefianzas de Idiomas, incluyendo formación del profesorado en derechos humanos. 
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MEDIDA 119.- Implantación y puesta en marcha de la normativa que regula los 





requisitos de los planes de estudio conducentes a la obtención de títulos universitarios 
oficiales que habiliten para el ejercicio de la profesión de Maestro y Maestra en Educación 


Primaria incluyendo formación de los maestros en derechos humanos. 





MEDIDA 120.- Se promoverán los centros educativos como espacios libres de. 
violencia. Para ello se ampliará, en colaboración con las Comunidades Autónomas, el “Plan 
de convivencia y mejora de las seguridad en los centros docentes”, con el objetivo de 
promover acciones en el ámbito escolar en materia de educación y fomento de una cultura 
de paz y promoción para la mejora de la seguridad personal y ciudadana de la infancia y la 
juventud, mejorar su conocimiento de los Cuerpos y Fuerzas de Seguridad colaborar en la 
prevención y erradicación de las conductas violentas que puedan producirse en el entorno 


escolar, especialmente la violencia entre iguales, acoso escolar o bullying. 


MEDIDA 121.- Se disefiarán e impartirán cursos sobre derechos humanos por parte 


del Instituto Superior de Formación y Recursos en Red (primaria y secundaria). 


MEDIDA 122.- Se elaborarán y pondrán al día las publicaciones y guías sobre 
ensefianza de derechos humanos para docentes, a cargo del Centro de Investigación y 
Documentación Educativa (CIDE), o del propio Instituto Superior de Formación y Recursos 
en Red. Asimismo se fomentará, en colaboración con las Comunidades Autónomas, el CIDE 
y las ONG especializadas, la producción de materiales para uso de educadores del primer 
ciclo de Educación Infantil, con el objetivo de que también en este ámbito se adquieran 


progresivamente pautas elementales de convivencia y relación social. 


MEDIDA 123.- Se facilitará a la comunidad educativa, en colaboración con las 
administraciones educativas autonómicas, recursos teóricos y prácticos que ayuden al uso 
responsable de los medios de comunicación y a combatir los programas que alimenten 
percepciones y estereotipos hostiles, violentos o discriminatorios. 





MEDIDA 124.- Se fortalecerá una red de colaboración entre las Administraciones 


educativas del Estado y los Organismos de Igualdad, en la que intercambiar y compartir 





recursos educativos que contribuyan a la erradicación de la violencia contra las mujeres y a 





la igualdad efectiva entre hombres y mujeres desde la prevención en el ámbito educativo. 


MEDIDA 125.- Se facilitará a la comunidad educativa, en particular, y a la sociedad, 
en general, en colaboración con las administraciones educativas autonómicas, recursos 


teóricos y prácticos que ayuden a fomentar la convivencia y la ciudadanía intercultural en la 
sociedad espahiola. 





Medidas de sensibilización y promoción de los derechos humanos 


MEDIDA 126.- Se fomentará la colaboración con los medios de comunicación tanto 





públicos como privados en la sensibilización y promoción de los derechos humanos. 
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MEDIDA 127.- Se promoverán medidas de sensibilización y promoción de los 


derechos humanos en soportes multimedia (videojuegos) e Internet (juegos en red). 


2.- Derecho a la vivienda 


MEDIDA 128.- Construcción de 1.500.000 viviendas protegidas en los próximos 





diez aros. 


MEDIDA 129.- Se llevarán a cabo políticas de fomento del alquiler destinadas a las 


personas con menos recursos y colectivos especialmente necesitados de protección. 





MEDIDA 130.- Se establecerá un marco normativo para la Rehabilitación y 
Renovación Urbana vinculándolo al acceso a la vivienda de las personas que más lo 





necesitan. 


MEDIDA 131.- Se llevarán a cabo en colaboración con las administraciones 


autonómicas y municipales medidas de rehabilitación de edificios y viviendas, 





vinculándolas al acceso a la vivienda de las personas que más lo necesitan. 


MEDIDA 132.- Se aplicarán, en colaboración con las administraciones 
autonómicas y municipales, acciones para la conservación y rehabilitación de núcleos. 
rurales, vinculándolas al acceso a la vivienda de las personas que más lo necesitan, y con 


criterios de sostenibilidad y eficiencia energética. 


MEDIDA 133.- Se acometerán, en colaboración con las administraciones 


autonómicas y municipales, políticas de renovación urbana y remodelación de barrios, 





vinculándolas al acceso a la vivienda de las personas que más lo necesitan, y con criterios 


de sostenibilidad y eficiencia energética. 


MEDIDA 134.- Se introducirá la perspectiva de género en la política de vivienda 





como instrumento que puede mejorar significativamente la capacidad de los programas 
sectoriales para favorecer la superación de la pobreza y lograr la integración ciudadana de 


estas personas. 


MEDIDA 135.- Se promoverán los alojamientos temporales para los colectivos 


especialmente vulnerables. 





3.- Derecho a la salud 
Medidas de carácter general 


MEDIDA 136.- Se impulsará un Pacto por la sanidad con todas las Comunidades 





Autónomas, para garantizar la permanencia del Sistema Nacional de Salud, manteniendo 


los principios de equidad, calidad, innovación, cohesión, seguridad y sostenibilidad. 


MEDIDA 137.- Se desarrollará una Estrategia de Equidad, Salud y Género. Ésta 





englobará todas las acciones en materia de igualdad. En su marco, se completará el 


desarrollo de la estrategia de atención al parto normal, se elaborarán estrategias de 
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prevención del embarazo no deseado, de la fibromialgia, la menopausia y se evaluará e 
impulsará la aplicación del protocolo de detención precoz de víctimas de violencia de 


género y malos tratos infantiles, incluyendo proyectos de investigación en la materia. 
Medidas de impulso a la salud pública y a la prevención 


MEDIDA 138.- Se aprobará un proyecto de Ley de Salud Pública que siente las 
bases de la moderna salud pública del siglo XXI. Con criterios de coordinación y 
cooperación institucional y de participación entre todos los actores implicados. 


MEDIDA 139.- Se elaborará un Plan de Acción de Salud y Medio Ambiente 2009- 
2012 en colaboración con el Ministerio de Medio Ambiente, Medio Rural y Marino. 


MEDIDA 140.- Se elaborará un Plan de Salud Laboral en colaboración con las 


Comunidades Autónomas y el Ministerio de Trabajo e Inmigración. 





MEDIDA 141.- Se desarrollará el Plan Multisectorial frente a la infección por VIH- 
sida Esparfia 2008-2012, que garantiza la prevención, información, tratamiento, integración, 


no discriminación e igualdad plena de derechos de las personas afectadas. 


Medidas en el ámbito de la seguridad en la atención sanitaria, en 


coordinación con las Comunidades Autónomas 





MEDIDA 142.- Se garantizará la equidad en el acceso de todos los ciudadanos 
con patologias, especialmente las denominadas enfermedades huérfanas, que, por sus 
características, precisen cuidados de alto nivel de especialización, mediante la 
aprobación en el Consejo Interterritorial del Sistema Nacional de Salud de la relación de 
23 Centros de Referencia designados para atender los primeros procedimientos, 


métodos, diagnósticos y patologias definidos. 


MEDIDA 143.- Se universalizarán los cuidados paliativos, proporcionando una 
atención adecuada a las personas que los precisen independientemente de su lugar de 
residencia o de su condición social, impulsando actuaciones de apoyo al cuidador y 


elaborando protocolos de actuación y guías de práctica clínica. 


MEDIDA 144.- Se garantizará la seguridad, calidad en la atención y 


confidencialidad de los datos de las mujeres en las interrupciones voluntarias del. 





embarazo, así como la seguridad jurídica de los profesionales. 
Medidas en el ámbito de la seguridad alimentaria 


MEDIDA 145.- El Gobierno desarrollará la Estrategia de Seguridad Alimentaria 
2008-2012. 


MEDIDA 146.- Se aprobará el proyecto de Ley de Seguridad Alimentaria y 





Nutrición. 
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Medidas en el ámbito de la seguridad en la política farmacéutica 


MEDIDA 147.- El Gobierno desarrollará la Ley 29/2006 de Garantía y Uso racional 


de los Medicamentos y Productos Sanitarios para: 








- Incrementar la seguridad y la calidad de los medicamentos disponibles reforzando la 


farmacovigilancia. 
- Implantar un sistema de trazabilidad de los medicamentos. 


- Regular la actividad de distribución de medicamentos de manera que se garantice la 


distribución de los mismos a cualquier lugar del territorio nacional. 


- Disefiar una estrategia para luchar contra los medicamentos falsificados. 


4.- Derechos del ámbito laboral. 


MEDIDA 148.- Se adoptarán las medidas reglamentarias y ejecutivas en materia 


laboral y social derivadas de la Ley Orgánica de Igualdad efectiva entre mujeres y 
hombres, con el objetivo prioritario de avanzar en la igualdad salarial. 





MEDIDA 149.- Se llevarán a cabo campafias de corresponsabilidad social dirigidas 
a mentalizar a la opinión pública de que no solo los poderes públicos están obligados a 
promover políticas de igualdad, sino que cada ciudadano y ciudadana es parte 
importantísima de esas políticas, especialmente a la hora de promover la 


corresponsabilidad en el ámbito familiar. 


MEDIDA 150.- Se desplegará por completo la Estrategia Espafiola de Seguridad y 





Salud en el Trabajo (EESST) 2007-2012, culminando el Plan de acción para su impulso y 
realización. La EESST 2007-2012 contempla ocho objetivos, que son concreción de los 
dos objetivos generales: conseguir una reducción constante y significativa de la 
siniestralidad laboral y el acercamiento a los valores medios de la Unión Europea, y la 
mejora continua y progresiva de las condiciones de seguridad y salud en el trabajo. Estos 


objetivos se ejecutan a través de más de noventa medidas. 


MEDIDA 151.- Se Ilevará a cabo una nueva regulación del trabajo doméstico, que 





permita la inclusión de las personas que realizan dicha actividad en el Régimen General de 
la Seguridad Social. 


MEDIDA 152.- Se llevará a cabo una nueva regulación legal de la participación 





institucional. La ley deberá establecer los criterios de participación en las instituciones que 
corresponda bajo los principios de tripartismo y paritarismo de las organizaciones 
sindicales y empresariales más representativas, que deberán ser objetivos, transparentes 


y susceptibles de acreditación o medición. 
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5.- Derechos de las personas con discapacidad 


MEDIDA 153.- Se desarrollará la Ley Orgánica 9/2007, de 8 de octubre, de 


modificación de la Ley Orgánica 5/1985, de 19 de junio, del Régimen Electoral General, 








con el objetivo es garantizar el voto secreto de las personas ciegas o con déficit visual 


grave. 


MEDIDA 154.- Se garantizará la accesibilidad de las personas con discapacidad 
en todos los ámbitos, empleo, educación, deporte, fiscalidad, de acuerdo con las 


previsiones de la Ley 49/2007, por la que se establece el régimen de infracciones y 
sanciones en materia de igualdad de oportunidades, no discriminación y accesibilidad 
universal de las personas con discapacidad y, en lo que proceda, de la Ley 27/2007, de 23 
de octubre, por la que se reconocen las lenguas de signos espafiolas y se regulan los 
medios de apoyo a la comunicación oral de las personas sordas, con discapacidad auditiva 


y sordociegas. 


MEDIDA 155.- Se impulsarán los trabajos del (creará un) Observatorio para la 
investigación y el estudio conjunto de las políticas sobre discapacidad y desarrollo | 
legislativo, además de establecer una comunicación permanente entre las distintas 
administraciones, el movimiento asociativo y las entidades privadas, con el objetivo de 
conocer, analizar y difundir la información, demandas y tendencias de las personas con 


discapacidad y sus familias. 


MEDIDA 156.- Se facilitarán los medios de apoyo a la comunicación oral de las 


personas sordas, con discapacidad auditiva y sordociegas. 


MEDIDA 157.- Se desarrollará la Estrategia Global de Acción para el Empleo de 
las personas con discapacidad (2008-2012). 


6.- Autonomía personal 


MEDIDA 158.- Se incrementará la coordinación -comunicación y cooperación- de 


la Administración General del Estado con las Comunidades Autónomas para facilitar el 


desarrollo eficaz de la Ley 39/2006, de 14 de diciembre de Promoción de la Autonomia 


Personal y Atención a las personas en Situación de Dependencia. 


MEDIDA 159.- Se reforzará la Red Estatal de Centros de Referencia en el marco 





del Sistema para la Autonomia y Atención a la Dependencia (SAAD), para impulsar desde la 


AGE la mejora y calidad de los servicios y prestaciones del Sistema. 


MEDIDA 160. - Se elaborará el Libro Blanco del Mayor. 
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7.- Derechos de la infancia 


MEDIDA 161.- Se Ilevará a cabo la evaluación del Plan Estratégico Nacional de 
Infancia y Adolescencia (2006-2009) y del Plan de Acción contra la explotación sexual de la 








Infancia y la Adolescencia (2006-2009), proponiendo la continuidad de ambos. 





MEDIDA 162.- El Gobierno, dentro del proyecto de Ley Audiovisual, regulará la 


protección de los derechos de los menores y los discapacitados en las emisiones 





televisivas, en línea con lo dispuesto en las Directivas y Recomendaciones del Consejo de 


la Unión Europea. 





MEDIDA 163.- El Gobierno elaborará una política con un enfoque global del 


fenómeno de los menores extranjeros no acompafiados, considerando las especiales 
necesidades de prevención, protección y reagrupación asistida: 


a) En materia de prevención se priorizarán las siguientes líneas de trabajo: 


- Lucha contra las mafias que trafican con menores, agravando las penas para 


los autores. 


- Desarrollo de proyectos de cooperación con los países de origen en los 


siguientes ámbitos: 


e Campafias de sensibilización hacia las familias, la sociedad y los 
menores vulnerables, con el fin de evitar la inmigración irregular 
(creación de estructuras sociales de apoyo a la infancia, formación de 


profesionales, apoyo a proyectos desarrollados por ONGs, etc.). 


e Desarrollo de Estrategias de formación profesional y apoyo al empleo de 
jóvenes (refuerzo institucional de servicios públicos de formación y 
empleo, programas de formación profesional para el empleo, apoyo a 


proyectos desarrollados por ONGs, etc.). 
b) En materia de protección se priorizarán las siguientes líneas de trabajo: 
- La cooperación entre Comunidades Autónomas y entre ONGs. 


- El intercambio de información y buenas prácticas entre los Estados Miembros 


de la UE en este ámbito. 


c) En materia de reagrupación asistida se priorizarán las siguientes líneas de 


trabajo: 


- El Gobierno se compromete a acordar y desarrollar Convenios bilaterales con 
los países de origen que apoyen la estrategia de prevención, protección y 
reagrupación asistida. 
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trabalho em elaboração permanente 


174 


Se coordinará dicha estrategia con la Agencia Espafiola de Cooperación 
Internacional y Desarrollo en materia de desarrollo de Estrategias de atención a la 


infancia y de Estrategias de formación profesional y apoyo al empleo. 


10. DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE ADECUADO PARA EL DESARROLLO DE LA 
PERSONA. 


MEDIDA 164.- Acuerdos internacionales en política ambiental. Se impulsarán 
acuerdos internacionales y acciones bilaterales y multilaterales en materia de lucha contra 


el cambio climático, promoviendo una política medio ambiental con dimensión europea; 
una política común para la sostenibilidad energética, basada en la seguridad de 
suministros, la solidaridad y la diversificación de fuentes de energías renovables en la 


Unión Europea. 


MEDIDA 165.- Limitar el incremento de las emisiones en el promedio anual 2008- 
2012 a un máximo del 37% respecto a 1990 y dar cumplimiento a los compromisos de 
Espafia en el marco del Protocolo de Kyoto. 


MEDIDA 166.- La gestión integrada de los residuos. El Plan Nacional Integrado de 
Residuos, previsto para esta legislatura, servirá para armonizar los principios rectores de la 
política de residuos del Gobierno. Asimismo, se adoptará una importante propuesta de 
modificación de la Ley de Envases y Residuos de Envases. Por otra parte, algunas 


actividades económicas singulares, también tendrá planes y ordenamientos específicos. 


MEDIDA 167.- Prevención de riesgos ambientales. En esta materia se ha priorizado 
el control de las sustancias y productos químicos mediante el reglamento REACH europeo 
estableciéndose medidas para su ejecución. Por otra parte se proseguirá con las políticas de 


control de metales pesados mediante acuerdos con la industria. 


MEDIDA 168.- Gestión del agua. Se desarrollan una serie de medidas, algunas ya 





en vigencia, como el Plan Nacional de la Calidad de las Aguas 2007-2015, la Estrategia 
Nacional de Restauración de Rios y el Plan de Choque de Vertidos de Aguas Residuales. El 
Gobierno se compromete a aumentar el uso responsable, racional y eficiente del agua en 


todos los sectores. 


MEDIDA 169.- Promoción del Desarrollo Sostenible. Se continuará impulsando la 





integración de los principios del desarrollo sostenible en diversos ámbitos y políticas 


sectoriales y territoriales. 


MEDIDA 170.- Conservación de los recursos naturales y la biodiversidad. Se 





impulsará la creación de nuevas áreas marinas protegidas y reservas marinas de interés 
pesquero. Y se reforzará la política de lucha contra la pesca ilegal, mejorando la inspección y 
la normativa sancionadora relacionada con la protección de los recursos pesqueros. 


Asimismo se seguirá trabajando en el cumplimiento del plan de pesca responsable y 
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sostenible de la flota pesquera espafiola en todos los caladeros con el objetivo de lograr una 


explotación equilibrada y responsable de los recursos pesqueros. 


En relación con la mitigación de la desertificación, una vez que se ha consensuado 
con las Comunidades Autónomas en Conferencia Sectorial el Programa de Acción Nacional 
Contra la Desertificación (PAND), se procederá a su aplicación y desarrollo. 


MEDIDA 171.- Gestión forestal sostenible. Para el fomento de una gestión forestal 





sostenible se impulsarán dos medidas complementarias que nos ayudan además a lucha 
contra el cambio climático: por una parte, conjuntamente con las Comunidades Autónomas, 
se está concretando la Estrategia para el desarrollo del uso energético de la biomasa forestal 
residual y por otra, se pondrá en marcha un plan para la plantación de 45 millones de 
árboles hasta 2012. 





MEDIDA 172.- Gestión sostenible de sustancias químicas. Proteger la salud humana 
y el medio ambiente mediante la gestión racional de los productos químicos durante todo su 
ciclo de vida, de manera que, para 2020, los productos químicos se utilicen y produzcan de 


manera que se logre la minimización de los efectos adversos. 
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ÁMBITO TEMPORAL Y SEGUIMIENTO DEL PLAN 


VIGENCIA 


IX Legislatura. 


SEGUIMIENTO 


El Gobierno creará una Comisión de Seguimiento del Plan, que estará formada por 


miembros del ejecutivo, de la sociedad civil y el Defensor del Pueblo. 


La Comisión estará presidida por el Secretario de Estado de Asuntos 


Constitucionales y Parlamentarios. 


La sociedad civil estará representada por miembros de las organizaciones no 
gubernamentales, institutos universitarios de derechos humanos y expertos 


independientes en derechos humanos. 
El Defensor del Pueblo tendrá un representante en la Comisión. 


La Comisión evaluará la ejecución de las medidas del Plan y elaborará propuestas 


para ser incluidas en el mismo. 


El Gobierno podrá ir incorporando nuevas medidas al Plan, a iniciativa propia, de la 


Comisión de Seguimiento o de ciudadanos particulares. 


La Comisión de Seguimiento en pleno se reunirá dos veces al afio, una cada 


semestre. 


Asimismo, se podrán convocar reuniones sectoriales para evaluar aspectos 


concretos del Plan. 


El Presidente de la Comisión comparecerá anualmente ante la Comisión 
Constitucional del Congreso de los Diputados para dar cuenta del estado de ejecución 


de los compromisos adquiridos con el Plan de Derechos Humanos. 
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|. DISPOSICIONES GENERALES 


MINISTERIO DE LA PRESIDENCIA 


9981 Orden PRE/1597/2009, de 15 de junio, por la que se crea la Comisión de 
Seguimiento del Plan de Derechos Humanos del Gobierno de Esparia. 


Mediante Acuerdo del Consejo de Ministros, en su reunión de 12 de diciembre de 2008, 
se aprobó el Plan de Derechos Humanos. Con la aprobación de este Plan, el Gobierno 
espafiol estimaba necesario y conveniente asumir la propuesta de la Conferencia Mundial 
de Derechos Humanos reunida en Viena en el aÃo 1993, en el sentido de elaborar un Plan 
de Acción Nacional en el que se incluyesen las oportunas medidas tendentes a la promoción 
y defensa de los derechos humanos. 

Asimismo el Plan esta basado en la Declaración Universal de los Derechos Humanos 
y en los instrumentos y resoluciones de la ONU y de otras organizaciones internacionales 
para la efectiva protección y defensa de los derechos, y se inspira en el principio de 
igualdad, no discriminación e integración de las personas, así como en el principio de 
protección, defensa y garantia de los derechos. 

Dado el carácter abierto del Plan, entendido como instrumento susceptible de ser 
evaluado y completado con nuevas medidas y propuestas, en el mismo se preveía la 
creación de una Comisión de Seguimiento del Plan, formada por miembros del ejecutivo, 
de la sociedad civil y del Defensor del Pueblo, y encargada de evaluar la ejecución de las 
medidas del Plan y de elaborar propuestas para ser incluidas en el mismo. 

La creación de órganos colegiados ministeriales con competencias de seguimiento de 
las actuaciones de otros órganos de la Administración General del Estado requiere de una 
norma específica que contemple, entre otros extremos, sus fines, su composición y sus 
funciones, conforme a lo dispuesto en el artículo 40 de la Ley 6/1997, de 14 de abril, de 
Organización y Funcionamiento de la Administración General del Estado. 

A efectos de dar cumplimiento a las previsiones del Plan, mediante la presente orden, 
se procede a la creación de la indicada Comisión de Seguimiento del Plan de Derechos 
Humanos. 

En su virtud, en uso de la facultad conferida en el referido artículo 40 de la Ley 6/1997, 
de 14 de abril, de Organización y Funcionamiento de la Administración General del Estado, 
dispongo: 


Primero. Creación -Se crea la Comisión de Seguimiento del Plan de Derechos 
Humanos, como órgano colegiado adscrito al Ministerio de la Presidencia. 

Segundo. Funciones.—Son funciones de la Comisión el seguimiento y evaluación de 
la ejecución de las medidas del Plan de Derechos Humanos aprobado por Acuerdo del 
Consejo de Ministros de 12 de diciembre de 2008, así como el debate de nuevas propuestas 
que puedan incorporarse al mismo. 

Tercero. Composición de la Comisión. 


1. La Comisión de Seguimiento del Plan de Derechos Humanos estará compuesta 
por el Secretario de Estado de Asuntos Constitucionales y Parlamentarios, que la presidirá, 
la Directora General de Coordinación Jurídica, que asumirá la Vicepresidencia de la 
Comisión y sustituirá al Presidente en los casos de vacante, ausencia o enfermedad, y 
ocho vocales: 


a) Tres vocales designados entre el personal al servicio del Ministerio de la 
Presidencia. 

b) Cinco vocales designados entre personas con acreditado conocimiento y 
experiencia en la promoción y defensa de los derechos humanos: 


Cuatro a propuesta de las organizaciones no gubernamentales dedicadas a la defensa 
y promoción de los derechos humanos. 





Pág. 50539 


cve: BOE-A-2009-9981 





E q) À BOLETÍN OFICIAL DEL ESTADO 


Núm. 145 Martes 16 de junio de 2009 Sec. |. Pág. 50540 


Uno a propuesta de los institutos universitarios de derechos humanos. 


2. Los vocales de la Comisión serán nombrados mediante resolución del Secretario 
de Estado de Asuntos Constitucionales y Parlamentarios por un período de dos afios. En 
el caso de que cesaran antes de la finalización del mandato, la sustitución se realizará por 
el mismo procedimiento y a propuesta de las organizaciones o entidades que hubieran 
propuesto inicialmente su nombramiento. 

3. El Defensor del Pueblo será informado con antelación de todas las reuniones de 
la Comisión, así como de su orden del día, pudiendo enviar a las mismas a un representante 
de la Institución cuando lo estime oportuno. 


Cuarto. Funcionamiento de la Comisión. 


1. La Comisión se reunirá en sesión ordinaria dos veces al afio. El Presidente, por 
propia iniciativa o a instancia de los miembros de la Comisión, podrá convocar reuniones 
extraordinarias siempre que lo requiera el ejercicio de sus funciones. 

2. El Presidente, por propia iniciativa o a instancia de los miembros de la Comisión, 
podrá convocar a las reuniones del Pleno a miembros de los departamentos ministeriales 
implicados en la ejecución de las medidas del Plan, así como a otras personas que se 
considere conveniente en función de los asuntos a tratar. 

3. La Comisión estará asistida por un Secretario o Secretaria designado entre sus 
vocales por la Presidencia que se encargará de la gestión ordinaria de los asuntos de la 
Comisión. 

Quinto. Medios personales y materiales.—Todos los miembros de la Comisión de 
Seguimiento del Plan tendrán carácter honorífico y no percibirán retribución alguna por el 
ejercicio de sus funciones, salvo, en su caso, las compensaciones económicas que les 
correspondan en aplicación de lo previsto en el Real Decreto 462/2002, de 24 de mayo, 
sobre indemnizaciones por razón del servicio 

Sexto. Principio de presencia equilibrada. —El nombramiento de los miembros de la 
Comisión de Seguimiento se realizará de forma que la composición de la misma atienda al 
principio de presencia equilibrada de mujeres y hombres. 

Séptimo. Entradaen vigor —La presente Orden entrará en vigor el día de su publicación 
en el «Boletín Oficial del Estado». 


Madrid, 15 de junio de 2009.-La Vicepresidenta Primera del Gobierno y Ministra de la 
Presidencia, María Teresa Fernández de la Vega Sanz. 
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Il. PRESENTACIÓN 


El Gobierno de la República de Guatemala, desarrolla los compromisos asumidos por 
el Estado en la Conferencia Mundial de la Declaración y Programa de Acción de Viena de 
1993, en la cual se recomienda entre otras, que cada Estado considere la posibilidad de 
elaborar un Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, con el que se determinen las 
medidas necesarias para que se mejore la promoción y protección de los Derechos 
Humanos. 


Hacia el ao 2003, con ocasión de la Tercera Cumbre de las Américas, celebrada en 
Québec, Canadá se aprobó el Plan de Acción de Québec, Guatemala, se comprometió 
nuevamente entre otros aspectos a la creación del Plan Nacional en materia de Derechos 
Humanos, conforme con la Declaración y Programa de Acción de Viena. 


Si bien, es cierto, este compromiso estatal ha tardado 13 afios en asumirse, la 
propuesta del Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, es la herramienta estratégica 
para el Desarrollo de la Política Pública Nacional de Derechos Humanos 2006-2015 
presentada el 15 de diciembre del afio 2005,! en el Palacio Nacional de la Cultura, por el 
Presidente de la República, Licenciado Oscar Berger y el Vicepresidente de la República, 
Doctor Eduardo Stein. 


Guatemala presenta en su contexto social, económico, político y jurídico otro estadio 
de desarrollo de los Derechos Humanos, desde la finalización del Conflicto Armado Interno, 
con la suscripción de los Acuerdos de Paz y la etapa de la construcción de la Paz. Esta 
administración gubernamental enfrentó los desafíos de la transición del 2004, rescatando 
poco a poco la credibilidad de las instituciones e impulsando y proyectando en el ámbito 
nacional e internacional su Política de Protección de Derechos Humanos, que representó un 
cambio de rumbo. 


Con ello, hemos obtenido una nueva imagen al asumir la responsabilidad 
internacional en casos de las violaciones a los Derechos Humanos ocurridos en el pasado, 
dignificando a las víctimas y por ende al mismo Estado de Guatemala, iniciado a la vez con 
el relanzamiento de los Acuerdos de Paz el 25 de febrero de 2004 el “Día de la 
Dignificación de las Víctimas”, por el Sefior Presidente Constitucional de la República. 


Las acciones de la Política Pública de Derechos Humanos, han generado certidumbre 
y confianza ante los sistemas de protección supranacional de Derechos Humanos, acción 
que deseamos convertir en sostenible hacia la construcción de la seguridad humana, 
permitiendo conservar el reconocimiento de los Órganos Regionales y Universales de 





! Esta Política de Derechos Humanos es, por lo tanto, una política integral que aborda los Derechos Humanos desde la óptica de la 
interrelación de los derechos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y de desarrollo con una visión intercultural y con un 
enfoque de género. Sin embargo, también reconoce que la política de Derechos Humanos debe conciliar las presiones a que la someten las 
exigencias, aparentemente contradictorias de la paz y la seguridad, en un contexto de confrontación y violencia. Debe contener parámetros 
que orienten las políticas de paz y seguridad y debe ser el horizonte de la gestión gubernamental y estatal en la tarea de construir y 
consolidar, como aspiración de la sociedad, una democracia participativa y pluralista, fundada en el respeto de la dignidad humana, en el 
trabajo y la solidaridad de las personas que la integran y en la prevalecencia del interés social. 
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Garantia do Direito à Igualdade - Mulheres 


trabalho em elaboração permanente 








115. Apoiar 
o Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Mulher na 
formulação e 
implementaç 
do de 
políticas 
públicas para 
a defesa dos 
direitos da 
mulher 


127. Definir 
políticas e 
programas 
governament 
ais, nas 
esferas 
federal, 
estadual e 
municipal, 
para 
implementaç 
ão das leis 
que 
asseguram a 
igualdade de 
direitos das 
mulheres em 
todos os 
níveis, 
incluindo 
saúde, 
educação e 
treinamento 
profissional, 
trabalho, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


170. Apoiar as 
atividades do 
Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Mulher - CNDM 
, assim como 
dos conselhos 
estaduais e 
municipais dos 
direitos da 
mulher. 


171. Estimular 
a formulação, 
no âmbito 
federal, 
estadual e 
municipal, de 
programas 
governamentai 
s destinados a 
assegurar a 
igualdade de 
direitos em 
todos os níveis, 
incluindo 
saúde, 
educação e 
treinamento 
profissional, 
trabalho, 
segurança 
social, 
propriedade e 
crédito rural, 
cultura, política 
e justiça. 


SITUAÇÃO ATUAL: O fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos das Mulheres tem sido outra 
preocupação da SPM e do CNDM. Para tanto, além de realizar reuniões com todos esses organismos, a SPM tem apoiado 
projetos de estruturação e reestruturação desses mecanismos institucionais. Atualmente existem Conselhos Estaduais dos 
Direitos da Mulher em 23 das 27 unidades da federação, e cerca de 130 conselhos municipais. Com o objetivo de mapear 
os organismos existentes e qualificar a intervenção junto a eles, em 2004 a SPM financiou a realização da pesquisa “A 
Institucionalização do Enfoque de Gênero e os Organismos de Políticas para as Mulheres”. A pesquisa teve por objetivos 
específicos identificar os principais aspectos da estrutura organizacional e as ações implementadas pelos conselhos e 
coordenadorias existentes no país nas esferas estadual e municipal. Atualmente, o CNDM passa por uma reestruturação. 


(Fonte: VI Relatório Nacional Brasileiro à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher CEDAW. Período 2001-2005. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (março/2008), como parte do 
capítulo sobre a Autonomia, Igualdade no Mundo do Trabalho e Cidadania. Uma de suas prioridades é promover o direito 
à vida na cidade com qualidade, acesso a bens e serviços públicos e ampliar o exercício da cidadania das mulheres e do 
acesso a terra. Para tal, são desenvolvidas as seguintes ações: 


1) Capacitar servidores(as) para atuarem no Programa Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora 
Rural e no Programa Nacional de Documentação Civil. Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Até o presente, foram realizadas 3 capacitações. 


2) Realizar campanhas/eventos informativos com enfoque na importância da documentação para o acesso a 
benefícios sociais e conquista da cidadania. Orgão responsável: Secretaria Especial de Direitos Humanos. 


Os resultados desta ação são os seguintes: 
- O fortalecimento da mobilização no Norte e no Centro-Oeste, por meio da realização de 2 seminários. 


- a realização do Colóquio sobre Registro Civil de Nascimento de Indígenas, Parcerias para ações estruturantes: - Parceria 
MPOG e MJ - Sistema Nacional - Parceria BID. 


- a informatização conduz 6 campanhas de mobilização nacional (urbana e rural) de incentivo ao registro civil; 
- o aumento registrado de 70,1% para 83,5% de crianças registradas ao nascerem (IBGE). 


- O lançamento de uma nova campanha de mídia de sensibilização para o registro civil de nascimento, mediante peça 
para TV produzida em parceria com a SECOM (peças disponíveis no site da SEDH). 

3) Realizar mutirões/eventos nos estados para a emissão de documentos para as mulheres. Órgão 
responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Em 2004, ocorreram 101 mutirões. Em 2005, o número passou para 192 mutirões. No primeiro ano, o programa atendeu 
101 municípios e, no último, foram atendidos 284 municípios nas diversas regiões do país. Em 2005, o Programa Nacional 
de Documentação da Trabalhadora Rural passou a incluir com maior ênfase as mulheres de comunidades quilombolas, 
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Derechos Humanos sobre el cumplimiento e implementación de las recomendaciones 
convencionales y no convencionales. Pero sobre todo debemos buscar juntos, el 
fortalecimiento de las instituciones nacionales de Derechos Humanos. 


Al reconocer nuestro pasado y estar conscientes de nuestro presente las 
preocupaciones actuales del Estado, la sociedad civil y la comunidad internacional se 
centran en fortalecer un Estado democrático, pluralista, multilingúe y desmilitarizado, en el 
cual todas y todos ejerzamos libre y plenamente nuestros derechos y libertades 
fundamentales. 


El Estado y la sociedad guatemalteca, se encuentran por lo tanto, ante el reto 
histórico de la reconstrucción del tejido social, la consolidación de la Democracia y la 
construcción de un Estado de Derecho basado en el respeto, garantia, defensa, protección 
y promoción de los Derechos Humanos. Con el fin de lograr el principio fundamental de la 
democracia de su pueblo, la cual se reflejará en la medida que las instituciones del Estado 
Guatemalteco asuman la responsabilidad de garantizar, promover, defender y proteger el 
ejercicio de los Derechos Humanos de sus habitantes. 


En el 10º. Aniversario de la Paz y con acciones como la Ley Marco para el 
Cumplimiento de los Acuerdos de Paz Decreto Legislativo 52-2005, se retoma la 
importancia de implementar la agenda nacional trazada en éstos, que requiere además de 
la voluntad de cumplir con los compromisos, el involucramiento y participación de las 
entidades estatales y de las distintas fuerzas sociales -sociedad civil- y políticas nacionales 
para desarrollar las libertades universales, a través de la promoción, defensa, protección y 
garantia afirmando la primacía de la persona humana o principio pro homine. 


Razón por la cual, el Gobierno de la República de Guatemala, reconoce la importancia 
de la protección y promoción nacional, regional e internacional de los Derechos Humanos - 
civiles, políticos, económicos, sociales y culturales- y de los principios y normas del Derecho 
Internacional Humanitario, con fundamento en los principios de universalidad, 
indivisibilidad e interdependencia “son fundamentales para el funcionamiento de las 
sociedades democráticas”; para lo cual es importante el respeto al Estado de Derecho, el 
acceso equitativo y efectivo a la justicia y la participación de todos los sectores de la 
sociedad en la toma de decisiones públicas. 


Por lo tanto, patentizamos lo expuesto en la Declaración y Programa de Acción de 
Viena y en el Plan de Acción de Québec, a través de los cuales se afirma que todos los 
Derechos Humanos tienen su origen en la dignidad y el valor de la persona humana y que 
ésta es el sujeto central de los Derechos Humanos y las libertades fundamentales y como 
tal, ser el beneficiario principal de esos derechos y libertades, teniendo el deber de 
participar activamente en su realización para alcanzar el desarrollo integral. 


Frank Rafael La Rue Lewy 
Presidente de COPREDEH 
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Il. MARCO GENERAL DEL PLAN DE ACCIÓN NACIONAL EN DERECHOS 
HUMANOS 


Guatemala, según el Informe Nacional de Desarrollo Humano 2005 “Diversidad 
Étnico-Cultural: La Ciudadanía en un Estado Plural”, presentado por el Programa de 
Naciones Unidas para el Desarrollo en Guatemala, en nuestro país aún persisten grandes 
desafíos que como Estado nos corresponde enfrentar ante los siguientes indicadores: 


La población total del país se compone por 12:700,611 personas? conformando una 
nación multiétnica, pluricultural y multilingúe. Existen 23 etnias indígenas, entre las que se 
destaca, por su identidad, la de origen Maya, integrada por 21 grupos lingúísticos; además 
de la existencia de los Garífunas y Xincas; y la población no indígena (ladinos o mestizos). 
Asimismo está conformada por el 51.2% de mujeres y el 48.6% de hombres. De ese total 
se calcula que la población indígena representa el 41.0%, la población urbana se conforma 
por el 46.1% y 53.9% por población rural, con una tasa de alfabetismo del 69.1% de las 
personas comprendidas desde los 15 afios. 


Para SEGEPLAN, el país está transitando de manera rezagada por un proceso de 
transición demográfica, que en la etapa actual se caracteriza por una relativa alta tasa de 
natalidad y una tendencia hacia la baja de la mortalidad general. Según las cifras de 
población del INE, la tasa anual de crecimiento intercensal en el período 1994-2002 fue de 
3.8 %, no obstante la fuerte y sostenida emigración hacia Estados Unidos de América. 
Asimismo, Guatemala registra una relación o razón de dependencia muy alta como 
consecuencia de poseer una gran proporción de población joven, que significa una 
considerable carga económica sobre la porción productiva de la población y que a su vez 
tiene implicaciones directas sobre el grado de competitividad económica del país respecto 
al resto del mundo.* 


SEGEPLAN al igual que el Informe de Desarrollo Humano del Programa de Naciones 
Unidas en Guatemala, considera que existe un 53.9% de población que todavia es rural, 
indicando que este proceso de transición demográfica también se deriva de una dinámica 
espacial en la que la mayor parte de la población es todavia rural, distribuida en forma 
dispersa en alrededor de 15,000 lugares poblados en forma de aldeas y caseríos. Por otra 
parte, cabe sefialar que según estimaciones de SEGEPLAN 5.4 de cada 10 personas se 





? Según las proyecciones del INE, Guatemala contaba en 2005 con 12.7 millones de habitantes, que la clasifica como uno de los países con 
mayor densidad de población en todo el continente americano (116.6 por kilómetro cuadrado), sólo superado por El Salvador, Haití y otras 
islas de El Caribe. 


? Informe Nacional de Desarrollo Humano 2005 “Diversidad Étnico-Cultural: La Ciudadanía en un Estado Plural. Programa de Naciones 
Unidas para el Desarrollo en Guatemala, Guatemala (2005). 


4 Secretaría de Planificación y Programación INFORME ANUAL 2005, POLÍTICA DE DESARROLLO SOCIAL Y POBLACIÓN. Pág. 
26. Los países con una fecundidad elevada tienen normalmente las relaciones más altas de dependencia debido a la gran proporción de 
nifios en sus poblaciones respecto a las personas en edades “económicamente productivas”. Conforme avanza el proceso de transición 
demográfica (largo plazo) esa desventaja tenderá a desaparecer y por el contrario se transformará lógicamente en un factor positivo para la 
economía nacional. 
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encuentran en situación de pobreza, lo que plantea dramáticos e ineludibles desafíos para 
promover un desarrollo económico más equilibrado. 


Según los indicadores nacionales se calcula que el 57% de la población se encuentra 
en situación de pobreza; un 21.5% en extrema pobreza. Una PEA de 4,990,230 personas 
de las cuales un 25% se desempefia en el sector formal y un 75% en actividades 
informales de la economía, por lo tanto el índice de desarrollo humano del país comprende 
0.640. 


Como muy bien lo indica el Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo en 
Guatemala -PNUD- han existido importantes avances en la última década, como por 
ejemplo que el índice de desarrollo humano se ha incrementado, ello se debe en gran 
medida a los esfuerzos que se han hecho en el campo de la educación, tanto en la 
aplicación de políticas como en la asignación de más recursos. Asimismo, han existido 
descensos en la mortalidad materna infantil y mayor cobertura de los servicios de salud. 


Esta visión descriptiva nos enfoca hacia los principales problemas de privación de las 
libertades universalmente reconocidas y le plantea al Estado guatemalteco buscar las 
formas de asegurar el goce y acceso a la seguridad humana a través del desarrollo. Bajo 
la premisa que la democracia de un pueblo se refleja en la medida que las instituciones 
nacionales asumen la responsabilidad de garantizar, promover, defender y proteger el 
ejercicio de los Derechos Humanos de sus habitantes. 


En ese orden de ideas, Guatemala en su contexto social, económico, político y jurídico 
tiene ante sí tres grandes desafios: 1) La seguridad y Derechos Humanos; 2) 
Desarrollo económico con equidad; y 3) Lograr el desarrollo social en 
condiciones de igualdad y sin discriminación. 


Desde la finalización del Conflicto Armado Interno y la suscripción de la Paz Firme y 
Duradera, tanto organizaciones de Derechos Humanos, como la Misión de Verificación de 
las Naciones Unidas para Guatemala - MINUGUA-, han reconocido que las violaciones a los 
Derechos Humanos como una práctica sistemática e institucionalizada ya no tienen lugar 
en el contexto actual. 


Para impulsar la equidad mediante la política fiscal se requieren dos orientaciones. 
Primero, es preciso favorecer a los sectores de menores ingresos mediante inversiones y 
servicios que, de acuerdo con sus prioridades, los favorezcan, al tiempo que se establecen 
impuestos que aseguren que la carga tributaria sea mayor para aquellos sectores con más 
ingresos. Segundo, la eliminación de exenciones tributarias (permitidas por la Constitución) 
y una adecuada capacidad de sanción, ayudará a asegurar que aquellos que perciben el 
mismo ingreso paguen los mismos impuestos.” 





é Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo en Guatemala, Informe de Desarrollo Humano (2003). 
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IH. MARCO CONCEPTUAL Y J URÍDICO SOBRE LAS OBLIGACI ONES DEL ESTADO 
GUATEMALTECO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS 


3.1 Ámbito Nacional 


Como producto de la internacionalización de los Derechos Humanos, los Estados se 
vieron obligados a garantizar en su legislación interna los derechos humanos, 
especialmente en instrumentos jurídicos de carácter procesal, los cuales tienen por objeto 
lograr la positivización y objetividad de las normas fundamentales cuando existe 
incertidumbre, conflicto o violación a las referidas normas. 


En consecuencia, las garantias constitucionales, como conjunto de instrumentos 
jurídicos son dirigidas a la protección o tutela de las normas constitucionales que consagran 
los derechos fundamentales en sus diversas dimensiones. Por lo tanto, en nuestro sistema 
jurídico nacional existen tres medidas jurídicas-procesalesº para la tutela de los Derechos 
Humanos, a saber: 


a) Las indirectas, medios jurídicos-procesales que están dirigidos a la protección 
de los derechos de carácter ordinario, pero en forma refleja pueden utilizarse 
para la tutela de los derechos fundamentales, en nuestra legislación se 
encuadra en lo establecido para el proceso ordinario y a la justicia 
administrativa; 


b) Las complementarias, medios jurídicos que si bien no han sido estructurados 
para proteger Derechos Humanos, se utilizan para sancionar violaciones de los 
mismos cuando la acción u omisión que violenta Derechos Humanos ha sido 
consumada. Teniéndose para el efecto las medidas procesales de juicio político 
o responsabilidad de altos funcionarios, establecido en nuestra legislación como 
el antejuício; y la responsabilidad económica del Estado y sus servidores, lo cual 
se enmarca en lo establecido en el artículo 155 de la Constitución Política de la 
República de Guatemala; y 


c) Las específicas, constituyen todos los mecanismos jurídicos-procesales para 
otorgar protección rápida y eficaz a los derechos fundamentales de manera 
directa y generalmente con efectos reparadores, en virtud de que no es 
suficiente la sanción a tales violaciones requiriéndose la restitución al afectado 
en el goce de sus derechos infringidos. En esta categoría se encuentra en 
nuestra legislación /a exhibición personal, el amparo, constitucionalidad, 
Tribunal Supremo Electoral, Corte de Constitucionalidad y Procuraduria de los 
Derechos Humanos -ombuds-man-. 


é Definiciones de los medios jurídicos-procesales tomados de Fix Zamudio, Héctor, “La Constitución y su defensa”, La Constitución y su 
Defensa, UNAM, México (1994), Págs. 51-70. 
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Los Derechos Humanos, por consiguiente, son inherentes a la persona humana y 
sirven de límite al poder estatal, estableciendo así la relación con el Estado de Derecho. 
Todo ser humano, por el hecho de serlo, tiene derechos frente al Estado. Estos derechos 
no dependen de su reconocimiento por el Estado ni son concesiones suyas, sino que son 
inherentes a las personas y el Estado debe respetar y garantizar. Son derechos universales 
que corresponden a todas las personas, sin distinción, por pertenecer a la comunidad 
humana. Lo anterior se verifica en el artículo 1 de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos: “Todos los seres humanos nacen libres e iguales en dignidad y derechos y, 
fade 


Es por ello que los derechos inherentes a la persona a nível internacional se 
denominan Derechos Humanos, en cuyo ámbito es el Estado el que resulta responsable 
cuando existe violación de los mismos, y en el ámbito nacional de los Estados se 
establecen como derechos fundamentales o constitucionales de la persona humana, los 
cuales es responsabilidad del Estado velar porque se garanticen y respeten; por lo que al 
momento de no tener la capacidad de disefiar políticas públicas para tomar las acciones 
necesarias y así atender, reparar o sancionar las violaciones de éstos, cae en 
responsabilidad internacional. 


Las primeras declaraciones concretas de derechos individuales, fundadas sobre el 
reconocimiento de derechos inherentes a la persona humana que el Estado debe respetar y 
proteger, se encuentran en la Revolución de Independencia Norteamericana plasmados en 
la Declaración de Independencia de 1776y la Revolución Francesa en la Declaración de los 
Derechos del Hombre y del Ciudadano de 1789. 


De esta forma, los derechos individuales ingresaron al ámbito del derecho 
constitucional y al reconocer y garantizar su inherencia a la persona humana, a través de 
los textos constitucionales, se constituyeron en un límite ante la arbitrariedad y el exceso 
de poder, dando paso al Estado de Derecho. 


3.1.1 La Dignidad de la Persona y el Derecho a la Diferencia como 
Fundamento del Estado de Derecho 


La dignidad como principio fundamental de los Derechos Humanos es el 
marco universal para el desarrollo de la persona humana, por lo que se ha convertido 
en el derecho principal por excelencia, permitiendo llegar al reconocimiento de los 
derechos de diferentes sectores de la sociedad que se han encontrado durante la 
historia en un alto grado de vulnerabilidad. El respeto a la dignidad humana, se 
fundamenta en el respeto a las diferencias y diversidades, ampliando el concepto de 
igualdad que rescata el Derecho a la Diferencia. 





TONU. A.B.C. de las Naciones Unidas. Nueva York. (1990). 
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El reconocimiento y el apoyo hacia los Derechos Humanos han significado la 
construcción de un nuevo paradigma, fundado sobre las bases de igualdad en 
dignidad y derechos frente a todo tipo de discriminación. 


Es por ello que los Derechos Humanos se convierten en parte esencial del 
ordenamiento democrático, en donde se positivizan por medio de deberes que el 
Estado mismo debe cumplir a través de sus instituciones y que incluyen a todo 
empleado público, funcionario o persona que preste sus servicios en el Estado desde 
cualquier ámbito; lo cual incluye al Ejército y a la Policia Nacional Civil, pero no 
exclusivamente. 


Actualmente la medida de la democracia de los Estados se establece según el 
nivel de respeto a los Derechos Humanos que éste tiene a su población. Entonces ya 
no se puede hablar de democracia sin hablar de Derechos Humanos, y el respeto a 
los Derechos Humanos es lo que construye un verdadero Estado de Derecho. Al 
respecto la Corte Interamericana de Derechos Humanos se pronunció de la siguiente 
manera: “[e]n una sociedad democrática los derechos y libertades inherentes a la 
persona, sus garantías y el Estado de Derecho constituyen una triada”,º lo que 
claramente indica que cada uno de estos componentes se define, complementa y 
adquiere sentido sólo en función de los otros, en ningún momento de forma separada 
o individual. 


El primer paso hacia el respeto de la dignidad humana es el derecho de 
igualdad dentro de la diversidad, lo cual nos lleva a establecer que los Derechos 
Humanos de carácter individual -civiles y políticos- son sólo una parte de la 
construcción del Estado de Derecho; y que los derechos de carácter colectivo 
-derechos económicos, sociales y culturales- constituyen el desarrollo humano 
integral, permitiendo el paso hacia un crecimiento económico con equidad lo cual 
inminentemente lleva a la consolidación de la democracia, reconocida ésta como un 
derecho de los pueblos, dentro del Estado de Derecho. 


3.2 Ámbito Internacional 


La promoción, protección, respeto y defensa de los Derechos Humanos dentro del 
Estado, conlleva el reconocimiento del Derecho Internacional de los Derechos Humanos, 
teniéndose claro que la base de la construcción actual del concepto de Derechos Humanos, 
tal como llega a nuestros días, surge del mandato que el conjunto de las naciones del 
mundo le dieran, primero a la Sociedad de las Naciones en 1920, y luego a las Naciones 
Unidas en 1945. Este mandato implica básicamente el reconocimiento universal -más allá 
de cualquier régimen imperante- de un conjunto de derechos que los Estados están 
obligados a respetar y a garantizar. Todo ello debidamente establecido en un sistema 
internacional de protección internacional -supranacionat de los Derechos Humanos, en un 
conjunto de instrumentos, jurisprudencia y doctrina que conforman un cuerpo normativo 





8 Caso Yatama, Sentencia del 23 de junio del 2005, Párr. 191. 
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con criterios interpretativos delimitados por la coherencia específica de aquellos derechos 
que protegen. 


A partir de la construcción de este nuevo sendero internacional, se Ilegó a los 
posteriores desarrollos en Derechos Humanos, los cuales se basaron en primer término en 
la diversidad, luego en la integralidad y actualmente en la universalidad; no sólo en el 
reconocimiento de éstos por parte de los Estados, sino fundamentalmente, en la punición 
de las violaciones a nivel nacional e internacional. 


Desde este punto de vista, el ser humano es el titular de una serie de derechos 
oponibles erga omnes, independientemente del régimen político-institucional del Estado. 
Estos derechos plasmados en las normas internacionales, tienen primacía sobre las normas 
internas de los Estados, según lo establecido en la Convención de Viena sobre el Derecho 
de los Tratados de 1969 en su artículo 27 y de la cual Guatemala es Estado parte y ha 
ratificado, especialmente en materia de Derechos Humanos. 


Por lo tanto, el Estado de Guatemala está conminado a cumplir los Tratados y 
Convenios Internacionales en materia de Derechos Humanos, por medio de hacer efectivas 
todas las normas internacionales a través de la legislación nacional y por medio del diseho 
e implementación de políticas encaminadas a respetar los Derechos Humanos en su 
integralidad, a toda la población dentro de la diversidad que el país lo requiere. 


IV. METODOLOGÍA PARA LA SISTEMATIZACIÓN DE LAS PROPUESTAS 
FORMULADAS EN DERECHOS HUMANOS 


Con el propósito de lograr el fortalecimiento de los Derechos Humanos en el ámbito 
nacional, en el ordenamiento jurídico y sus prácticas, el Gobierno del Estado de Guatemala, 
ha solicitado y brindado en el marco de su política de protección a los Derechos Humanos, 
la cooperación de la comunidad regional e internacional, con la finalidad de proteger la 
dignidad humana, mantenimiento de la paz y la seguridad; pero sobre todo para el 
cumplimiento de las obligaciones del Estado guatemalteco en el respeto y garantia de los 
derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales. 


Estas acciones no han sido únicamente formales, sino que se traducen en un nuevo 
actuar de la conducta gubernamental en el emprendimiento de acciones positivas que 
aseguran la existencia de los Derechos Humanos en la realidad, para garantizar 
efectivamente el libre y pleno ejercicio de estas libertades. En ese orden de ideas para la 
elaboración del Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, el Gobierno de Guatemala 
ha desarrollado tres estrategias a saber: 


a) La Comisión Presidencial Coordinadora de la Política del Ejecutivo en materia de 
Derechos Humanos - COPREDEH- ejecuta el Proyecto Diálogo Social en Derechos 
Humanos y Reconciliación, con el auspício de la Embajada del Reino de los Países 
Bajos, el cual en su implementación tiene como ejes fundamentales la Equidad de 
Género y Multiculturalidad. Uno de sus componentes es el diseho y elaboración 
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del Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, en el periodo comprendido 
entre diciembre del 2004 hasta noviembre del 2007, a través de la siguiente 
metodologia: 


1. Etapa Interestatal: ésta se ha desarrollado a través del Foro 
Interinstitucional Permanente en Derechos Humanos que funciona desde la 
COPREDEH, y que ha tenido como resultado la construcción de la política 
pública desde el Organismo Ejecutivo de cumplimiento de las Convenciones, 
Convenios y Pactos Internacionales e Interamericanos en materia de 
Derechos Humanos, así como de las Recomendaciones emitidas por los 
Relatores Especiales tanto del Sistema Internacional como del 
Interamericano de protección a los Derechos Humanos; por parte de los 
otros organismos de Estado y entidades autónomas involucradas. Pero 
también, implementar una política pública de rendición de informes a partir 
de los mismos instrumentos y mecanismos internacionales antes descritos. 
Estos encuentros han sido el espacio de diálogo permanente con expertos y 
especialistas sobre la temática de Derechos Humanos, para ir de esta forma 
construyendo una cultura de respeto a los Derechos Humanos por parte de 
las autoridades, en el ejercicio de sus cargos. Lo cual también ha sido el 
medio para que desde las instituciones del Estado se puedan plantear las 
propuestas más adecuadas en la materia. Por lo tanto, en una primera fase 
los resultados de los encuentros que se han realizado hasta la fecha, han 
servido de insumo para construir la Política Nacional de Derechos Humanos 
y en una segunda fase sirvieron para elaborar el Diagnóstico Situacional de 
los Derechos Humanos que se incluye en el presente Plan de Acción 
Nacional en Derechos Humanos. 


2. Etapa de Análisis y Discusión con Sociedad Civil: en ella se Ilevaron a 
cabo los encuentros de la Mesa de Participación y Diálogo en Derechos 
Humanos de mediados de 2004 a marzo de 2005. Esto con el objetivo de 
hacer una sistematización concreta de los diferentes temas que conllevan el 
respeto a los Derechos Humanos y las políticas públicas necesarias 
implementar por el Estado para el efectivo respeto y promoción de los 
Derechos Humanos. Haciendo un análisis constitucionalista extensivo y 
Ilegando a la especificidad de los mismos, partiendo de que no es suficiente 
con plantear la igualdad real y material dentro de los Derechos Humanos 
inherentes a la persona, sino también el respeto al Derecho Humano a ser 
diferente dentro de la diversidad. Los aportes brindados por Sociedad Civil 
en estos encuentros en la primera fase también nos sirvieron de 
herramienta para construir la Política Nacional de Derechos Humanos y en la 
segunda fase para alimentar el Diagnóstico Situacional de los Derechos 
Humanos parte de este Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos. 


3. Etapa de Encuentros | nterestatales y Sociedad Civil: esta etapa tuvo 
tres momentos, en un primer momento -de 2005 a 2006- se consolidaron 
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los temas planteados por sociedad civil ante el Foro Interinstitucional 
Permanente en Derechos Humanos, resultados que sirvieron tanto para 
alimentar la Política Nacional en Derechos Humanos, como el Plan de Acción 
Nacional en Derechos Humanos. En un segundo momento -2006- se 
socializó la Política Nacional en Derechos Humanos a nivel nacional desde 
los Consejos de Desarrollo Urbano y Rural en sus tres niveles, cuyos 
resultados también sirvieron para alimentar el Plan de Acción Nacional en 
Derechos Humanos. Y en un tercer momento -2007- fue el espacio ideal 
para la construcción y la validación del Plan de Acción Nacional en Derechos 
Humanos; en donde asimismo se construyeron los Planes Operativos 
Sectoriales de éste. Este espacio de trabajo estuvo conformado por 
representantes de las instituciones del Estado y de la sociedad civil 
organizada de cada localidad a nivel nacional, según la metodologia 
específica de socialización que se plantea en el Plan de Acción Nacional en 
Derechos Humanos. 


b) Otra de las acciones positivas, ha consistido en la “Política de Puertas 
Abiertas”, mediante la cual se han invitado y aceptado las visitas de expertos 
regionales e internacionales en materia de Derechos Humanos, de los sistemas de 
protección supranacionales.”; y 

c) El 20 de septiembre de 2005 entró en vigor el Acuerdo entre la Oficina del Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y el Gobierno de 
la República de Guatemala Relativo al Establecimiento de una oficina en 
Guatemala.!º 





? Visitas al Estado de Guatemala: 

1) Yakin Ertiirk, Relatora Especial de la No Violencia en Contra de la Mujer del Sistema de Naciones Unidas, 8 de marzo del 2004; 

2) Relator Especial de la Comisión de Derechos Humanos de Naciones Unidas sobre Formas Contemporáneas de Racismo, 
Discriminación Racial, Xenofobia y Formas Conexas de Intolerancia del 26 de junio al 13 de julio del 2004; 

3) Susana Villarán, Relatora de Violencia Contra la Mujer de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y Relatora de los 
Derechos Humanos para Guatemala, del 12 al 16 de septiembre del 2004 y del 18 al 21 de julio del 2005. 

4) Hessa Al- Thani Relatora Especial del Sistema de Naciones Unidas sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad del 8 al 11 de 
octubre del 2004; 

5) Florentín Meléndez Relator Especial sobre Condiciones de Detención y Personas Privadas de Libertad de la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos del 18 al 20 de noviembre del 2004; 

6) Paulo Sergio Pinherio Relator Especial de la Nifiez de Naciones Unidas, del 17 al 20 de noviembre del 2004; 

7) Jean Ziegler Relator Especial de Naciones Unidas sobre el Derecho a la Alimentación, del 25 de enero al 4 de febrero del 2005; 

8) Rodolfo Stavenhaguen Relator sobre el Derecho de los Pueblos Indígenas de Naciones Unidas del 15 al 17 de mayo del 2006; 

9) Eduardo Bertoni Relator de la Libertad de Expresión, del Sistema Interamericano del 7 al 9 de julio 2005; 

10) María Ortiz, Experta y Miembro del Comité de Derechos Humanos del Nifio, del 26 al 30 de junio del 2005; 

11) Louise Arbor, Alta Comisionada para los Derechos Humanos de Naciones Unidas del 24 al 27 mayo del 2006; 

12) Víctor Abramovich Relator para Guatemala y Relator de Violencia en contra de la Mujer del Sistema Interamericano del 14 al 21 de 
Julio del 2006; 

13) Guatemala, sede del 125º Periodo Extraordinario de Sesiones de la Ilustre Comisión Interamericana de Derechos Humanos del 17 al 21 
de julio del 2006; 

14) Visita Oficial del Relator de Naciones Unidas sobre Ejecuciones Extrajudiciales, Sumarias o Arbitrarias Sefior Philip Alston del 21 al 
25 de agosto del 2006. Se espera la visita del Grupo de Trabajo sobre Desapariciones Forzadas o Involuntarias del Sistema de 
Naciones Unidas del 19 al 21 de septiembre del 2006. 

" En el marco de este acuerdo, la Oficina del Alto Comisionado debe observar la situación de los Derechos Humanos en Guatemala para 
asesorar a las instituciones del Estado en la formulación y aplicación de políticas, programas y medidas que promuevan y protejan estos 
derechos, e informar a la Comisión de Derechos Humanos de las Naciones Unidas sobre las actividades de la Oficina del Alto 
Comisionado. El informe también formula las observaciones y recomendaciones que la Alta Comisionada considera adecuadas para 
fortalecer la promoción y protección de los Derechos Humanos en Guatemala. 
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V. DIAGNÓSTICO SITUACI ONAL DE LOS DERECHOS HUMANOS 
5.1 Introducción 


Las acciones anteriores nos permitieron, elaborar un diagnóstico situacional en el 
ámbito de los Derechos Humanos y con ello apoyar en desarrollar o corregir las políticas, 
planes, programas y proyectos que desarrollan o posibilitan el ejercicio de las libertades 
universales. El mismo como paso previo al diseho y elaboración del Plan de Acción Nacional 
en Derechos Humanos 2007-2017. Asimismo, este diagnóstico presentó la realidad del 
país, debido a que se tomaron en cuenta otras fuentes de información tales como 
investigaciones, estudios, informes elaborados por organismos gubernamentales y no 
gubernamentales nacionales e internacionales, recomendaciones de los Relatores y 
Relatoras del Sistema Universal y del Sistema Interamericano sobre el Estado de 
Guatemala, y otros; aspectos que nos permitieron abordar los tres grandes desafíos 
relativos a: 1) La seguridad y Derechos Humanos; 2) Desarrollo económico con 
equidad y 3) Lograr el desarrollo social. 


A lo largo del diagnóstico sobre la problemática de Derechos Humanos, se expusieron 
los rasgos más importantes en el entorno de los derechos civiles y políticos, y de los 
derechos económicos, sociales y culturales, sin embargo consideramos indispensable 
visualizar la problemática de algunos sectores de la población que por sus condiciones de 
desigualdad o vulnerabilidad se hace necesario e importante su abordaje teniendo como 
premisas el derecho a la igualdad con enfoque en las diferencias y a la no discriminación. 


La construcción de un marco de diagnóstico, además de la identificación de las 
principales problemáticas, esbozadas en el árbol de problemas, permitió identificar y 
analizar la situación y la formulación de propuestas, que se presentaron a nivel nacional y 
regional. 


Los participantes activos del mismo fueron empleados y funcionarios públicos que 
participan en el Foro Interinstitucional, y aquellos que han participado en el Proyecto 
Diálogo Social en Derechos Humanos y Reconciliación, auspiciado por la Embajada del 
Reino de los Países Bajos y que conforman parte de la estructura de los Consejos de 
Desarrollo Urbano y Rural. Así como también las distintas expresiones de la Sociedad 
Civil, representadas en el Movimiento Nacional por los Derechos Humanos y aquellos que 
participan en las estructuras en el ámbito comunal, municipal, departamental y regional de 
los Consejos de Desarrollo Urbano y Rural. 


Sin embargo los problemas actuales en la garantia, respeto, defensa y protección de 
los Derechos Humanos presentan efectos y causas múltiples que han afectado y afectan 
individual y colectivamente a sus habitantes que se refleja en los altos índices de violencia 
en sus diferentes expresiones: Crimen Organizado; Delincuencia Común; Pandillas 
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segurança 
social, 
propriedade 
e crédito 
rural, 
cultura, 
política e 
justiça. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


tendo sido atendidas 64 comunidades, distribuídas em 9 estados, totalizando, aproximadamente, a emissão de 13.825 
documentos. Ao longo dos dois primeiros anos de existência do Programa, foram realizados 293 mutirões itinerantes em 
385 municípios predominantemente rurais, garantindo a emissão de mais de 211 mil documentos que beneficiaram mais 
de 110.000 mulheres trabalhadoras rurais. Em 2006 o Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 
realizou 263 mutirões em 299 municípios com a emissão de mais de 150 mil documentos, para mais de 75 mil mulheres. 
Até o mês de novembro de 2007 foram realizados 190 mutirões com atendimento de 270 municípios e emissão de mais 
de 141 mil documentos para mais de 45 mil mulheres. 


4) Capacitar mulheres nas comunidades para atuarem como lideranças, especialmente no meio rural, 
informando e conscientizando sobre a necessidade de documentação. Orgão responsável: Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 


A ação resultou na capacitação de 44870 mulheres. 


5) Elaborar e implementar programa de gênero para o II Plano Nacional de Reforma Agrária. Órgão 
responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


O II PNRA foi elaborado a partir do diálogo com os diversos setores sociais envolvidos. O II PNRA possui programa de 
gênero que contempla a ampliação e fortalecimento da participação das mulheres nas atividades produtivas gerais do 
assentamento, além de apoio a projetos específicos, a iniciativas de agregação de valor e geração de renda, ao resgate 
de práticas de medicina tradicional, à valorização de formas tradicionais de produção e a projetos de capacitação em 
diversas áreas. Prevê, ainda, o aperfeiçoamento do sistema de crédito, especialmente o Pronaf A, buscando a ampliação 
do acesso das mulheres. Ao reconhecer as relações de gênero como um dos aspectos estruturantes das relações sociais 
no meio rural, o II PNRA trata as mulheres não só como pessoas beneficiárias no interior dos núcleos familiares, mas 
também como agentes políticos na construção da reforma agrária e da consolidação da agricultura familiar. 


6) Divulgar legislação que institui a titulação conjunta da terra para casais beneficiários da reforma agrária. 
Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


A divulgação desta legislação foi realizada através de material impresso (cartilhas), oficinas, seminários e encontros 
regionais. 

7) Capacitar servidores(as) em todas as Superintendências Regionais do INCRA sobre gênero e reforma 
agrária com ênfase na titulação conjunta da terra. Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


No final de 2005 e início de 2006 foram realizados 03 Encontros Regionais sobre Políticas do MDA/INCRA para Mulheres 
Assentadas. As capacitações abrangeram servidores/as do quadro do INCRA e movimentos sociais. Os Encontros foram 
realizados em Porto Alegre/RS envolvendo os estados de MG, RS, DF, MT, RJ, SP, ES, PR, SC; o outro encontro foi em 
Goiânia, abrangendo os estados de TO, MT, AC, GO e RO; o último foi em Recife/PE com a participação dos estados do 
PE, PI, CE, SE, RN, BA, PB, MA. 

8) Fortalecer a atuação dos Balcões de Direito de forma a ampliar o atendimento à população feminina, com a 
emissão de documentação civil. Orgão responsável: Secretaria Especial de Direitos Humanos 


70 Balcões de Direitos foram instalados desde 2004, beneficiando mais de 470 mil pessoas em comunidades 
remanescentes de quilombos, indígenas, assentamentos rurais, municípios de aliciamento de mão-de-obra escrava e 
periferias de grandes cidades. Esta ação surgiu a partir de experiências inovadoras para a promoção do exercício da 
cidadania da população de baixa renda, por meio de parcerias entre o Estado e a sociedade civil organizada, tendo como 
objeto a prestação gratuita de mais de 50 serviços, como assistência jurídica, fornecimento de documentação civil básica 
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Juveniles; Narcotráfico; Linchamientos; Vendettas; Violencia Comunitaria o Local; Violencia 
de Género y Violencia Intrafamiliar, que afectan los derechos civiles y políticos, 
económicos, sociales y culturales. 


5.2 Objetivo del Diagnóstico 


El diagnóstico tuvo como principal objetivo, obtener los elementos de juicio 
suficientes para establecer las acciones concretas que las instituciones del Estado, como 
garantes del respeto y protección a los Derechos Humanos de la población, deben 
implementar a partir de la aprobación del Plan. Asimismo, sirvió como parámetro para que 
en los Planes Operativos Sectoriales del Plan pudieran incluirse todos aquellos aspectos 
concernientes a las reformas legislativas que es necesario realizar en concordancia con los 
compromisos internacionales asumidos por el Estado de Guatemala, en materia de 
Derechos Humanos.  Además, permitió proponer cambios de carácter legislativo y 
estructural para el fortalecimiento de las instituciones del Estado dentro del marco de un 
régimen democrático, en donde mantener permanentemente un sistema de protección, 
garantia y respeto de los Derechos Humanos es esencial para Guatemala. Se tomó en 
cuenta especialmente para desarrollar este diagnóstico, las situaciones que afectan 
transversalmente a las personas que se encuentran en condición de especial vulnerabilidad. 


Este diagnóstico sirvió de fundamento para que las propuestas de acciones y 
estrategias concretas establecidas en los Planes Operativos Sectoriales por miembros de la 
sociedad civil e instituciones del Estado fueran lo más apegadas a la realidad social que 
vive el país, habiéndose dejado a lo largo de los mismos el enfoque de Derechos Humanos, 
pues incluyó el establecimiento de las instituciones pertenecientes a los tres Poderes del 
Estado con la cooperación y trabajo conjunto de la sociedad civil, quienes tendrán bajo su 
responsabilidad la implementación de dichas acciones. Todo ello con el fin de fortalecer el 
sistema de protección, garantia y defensa de los Derechos Humanos de las y los 
guatemaltecos. 


5.3 Estructura del Diagnóstico 


Como el diagnóstico que se elaboró fue situacional, permitió tener una visión 
completa y general de la situación de los Derechos Humanos en el país, habiéndose 
delimitado la siguiente estructura al final del levantado de toda la información obtenida, de 
la siguiente manera: 


5.3.1 Árbol de Problemas en Derechos Humanos 
5.3.2 Derechos Civiles y Políticos 
5.3.2.1 Justicia 
5.3.2.1.1 Acceso 
5.3.2.1.2 Impunidad 
5.3.2.1.3  Ingerencias: interna y externa -Presiones y Violencia- que 
afectan el sistema de justicia 

5.3.2.1.4 Racismo y Discriminación 
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5.3.2.2 Seguridad Ciudadana 
5.3.2.2.1 Violencia e Inseguridad Ciudadana 
5.3.2.2.2 Violencia en contra de las mujeres 
5.3.2.2.3  Nifez, Adolescencia y Juventud: Pandillas Juveniles o 
maras -violencia y limpieza social- 
5.3.2.2.4 Linchamientos 
5.3.2.2.5 Narcotráfico 
5.3.2.2.6 Violencia en Centros Carcelarios 
5.3.2.3 Democracia y Gobernabilidad 
5.3.3 Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
5.3.3.1 Derecho al trabajo 
5.3.3.2 Derecho a la educación 
5.3.3.3 Derecho a la salud 
5.3.3.4 Derecho a la Alimentación 
5.3.3.5 Derecho a la Tierra y Desarrollo Rural 
5.3.3.6 Derecho a un Ambiente Sano y Sostenible 


Por lo tanto, basándonos en lo anterior y en los informes de la Oficina de la Alta 
Comisionada en Derechos Humanos en Guatemala -OACNUDH-, en los informes y 
recomendaciones de las y los Relatores de los dos Sistemas de Protección Supranacional de 
Derechos Humanos; así como las recomendaciones de los Órganos Convencionales, se 
disefó y elaboró el presente Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007-2017. 
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VI PLAN DE ACCIÓN NACIONAL EN DERECHOS HUMANOS 
6.1 MISIÓN 


Garantizar el ejercicio de los Derechos Humanos y las libertades universales en 
Guatemala, a través de la coordinación y la cooperación entre las instituciones del Estado 
con la participación y colaboración de las organizaciones de la sociedad civil y la 
cooperación de la comunidad internacional. 


6.2 VISIÓN 


Transformar a Guatemala en un país en donde el desarrollo integral de su población, 
esto es, los cuatro pueblos garífuna, maya, xinca y mestizo/ladino, se logre a través del 
fomento, garantia, respeto y defensa de los Derechos Humanos bajo el principio de la 
dignidad humana para alcanzar la paz, a partir de normas de convivencia, tolerancia, 
diálogo y respeto a las diferencias; constituyéndose en el fundamento de las instituciones 
del Estado y de su organización familiar, comunitaria y social. 


6.3 PRINCIPIOS RECTORES 
6.3.1 Consenso 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 establece el 
consenso y negociación social entre las distintas instituciones, sectores y 
movimientos que se expresan en éste. 


6.3.2 Temporalidad 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 se define como la 
línea estratégica de la Política Nacional de Derechos Humanos que trasciende la 
acción limitada de un gobierno o cualquiera de los componentes y niveles del 
Estado individualmente considerados, puesto que contempla objetivos y acciones de 
corto, mediano y largo plazo para la promoción, defensa, garantia y ejercicio de los 
Derechos Humanos, el cual debe ser evaluado periódicamente y ajustadas sus 
acciones a las nuevas realidades y coyunturas de la realidad guatemalteca. 


6.3.3 Participación 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 expresa un 
compromiso ético y político del Estado guatemalteco para que su formulación e 
implementación refleje un proceso participativo, revestido de valores 
fundamentados en la dignidad humana con énfasis en el respeto a las diferencias, a 
la equidad de género y a la pluriculturalidad. 
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6.3.4 


6.3.5 


6.3.6 


6.3.7 


6.3.8 


Ilus Cogens o Derecho de Gentes, Derecho Internacional 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 asume como su 
marco necesario de referencia ética, jurídica y política los compromisos 
internacionales derivados de las declaraciones, tratados y convenios internacionales 
en materia de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario, que obligan 
al Estado de Guatemala a ejercer el deber de garantía de los Derechos Humanos y 
las libertades universales, como derechos mínimos susceptibles de ser desarrollados 
o ampliados más allá de los reconocidos en la Constitución Política de la República. 


Buena Fe y obligatoriedad 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 recoge las 
recomendaciones de los órganos de supervisión internacional y regional de los 
sistemas de protección supranacional de los Derechos Humanos, las cuales deben 
ser implementadas por el Estado de Guatemala, con buena fe y la obligación de su 
cumplimiento para lo cual desarrollará las medidas legislativas, jurídicas, políticas, 
administrativas o de cualquier otra índole. 


Complementariedad 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 es un complemento 
al marco establecido en los Acuerdos de Paz y debe ser un instrumento para el 
desarrollo, de las recomendaciones contenidas en el Informe de la Comisión del 
Esclarecimiento Histórico, así como de las acciones desarrolladas por la Comisión 
del Fortalecimiento de la Justicia, la Comisión Nacional de los Acuerdos de Paz - 
CENAP y de otras comisiones nacidas a raíz de dichos Acuerdos. 


Desarrollo Progresivo 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 es un marco de 
referencia para que el Estado de Guatemala, su institucionalidad y la sociedad civil 
desarrollen mecanismos que posibiliten Ilevar a cabo los Derechos Económicos 
Sociales y Culturales, con la finalidad de garantizar la seguridad humana y elevar el 
nivel de vida de los habitantes del país. 


Integralidad 
El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 pretende ser el 
marco jurídico y político para positivizar la complementariedad, integralidad, 


indivisibilidad e interdependencia entre los derechos civiles y políticos y los derechos 
económicos sociales y culturales. 
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6.3.9 Igualdad de Trato y No Discriminación 


El Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos 2007 - 2017 busca que las 
instituciones nacionales de derechos humanos y las entidades responsables de 
proteger los Derechos Humanos observen en su garantía y defensa, el principio de 
igualdad de trato y no discriminación. Por lo cual no se establecerá diferencia 
alguna por condición de género, etnia, condición social o económica, preferencia u 
orientación sexual, idioma, nacionalidad, religión, opinión política y cualquier otra 
para la prestación del servicio. 


6.4 OBJETIVO GENERAL 


Reforzar los mecanismos nacionales para promover, defender, garantizar y proteger 
los Derechos Humanos, de conformidad con la legislación nacional e internacional 
de Derechos Humanos y sus buenas prácticas, para el cumplimiento de las 
obligaciones del Estado. 


6.5 LÍNEAS ESTRATÉGICAS 


6.5.1 Institucionalizar y transversalizar el enfoque de Derechos Humanos en las 
Políticas Públicas. 


Objetivo Estratégico 1: Atención a las recomendaciones de los órganos del Sistema 
Interamericano e Internacional de Derechos Humanos. 


Objetivo Estratégico 2: Implementación de las recomendaciones del Informe de la 
Comisión para el Esclarecimiento Histórico. 


Objetivo Estratégico 3: Articulación de los Planes sectoriales relacionados con los Derechos 
Humanos. 


6.5.2 Contribuir a la difusión del enfoque de Derechos Humanos en las 
instituciones del Estado y la sociedad civil. 


Objetivo Estratégico 1: Implementación del Programa Nacional de Difusión del Plan de 
Acción Nacional en Derechos Humanos. 


Objetivo Estratégico 2: Implementación de un Programa Nacional de Educación en 
Derechos Humanos desarrollando las líneas estratégicas de la Política Nacional de 
Educación en Derechos Humanos. 


Objetivo Estratégico 3: Implementación de un Programa Nacional de formación y 
capacitación para funcionarios y empleados públicos que institucionalice y transversalice el 
enfoque de Derechos Humanos en las políticas públicas. 
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6.5.3 Asegurar la plena vigencia de los Derechos Humanos integrales. 


Objetivo Estratégico 1: Garantizar el respeto y plena realización de los Derechos Humanos 
integrales para toda la población. 


Objetivo Estratégico 2: Garantizar el respeto y plena realización del derecho a un 
medioambiente sano y protegido en pro del desarrollo humano y el uso racional de los 
recursos. 

6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los 
derechos de los grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad 
con igualdad de trato y sin discriminación. 

Objetivo Estratégico 1: Garantizar los derechos de las mujeres. 


Objetivo Estratégico 2: Garantizar los derechos de los pueblos maya, xinca y garífuna o 
afro descendientes. 


Objetivo Estratégico 3: Garantizar los derechos de las personas con discapacidad, 
desarrollando las líneas contenidas en la Política de las Personas con Discapacidad. 


Objetivo Estratégico 4: Garantizar los derechos de la nifiez y la adolescencia. 

Objetivo Estratégico 5: Garantizar los derechos de los adultos mayores. 

Objetivo Estratégico 6: Garantizar los derechos de los migrantes. 

Objetivo Estratégico 7: Garantizar los derechos de los defensores de derechos humanos, 
víctimas del delito o de violaciones a derechos humanos ocurridas por el conflicto armado 
interno y testigos. 

Objetivo Estratégico 8: Garantizar los derechos de los jóvenes. 

Objetivo Estratégico 9: Garantizar los derechos de las personas con VIH SIDA. 

Objetivo Estratégico 10: Fomentar una cultura social de tolerancia, respeto a la diferencia, 


que evite el trato denigrante, discriminador, racista o violento por motivos de índole étnico, 
religioso o sexual. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre la 


Atención a las Recomendaciones de Ambos Sistemas de Protección 


Supranacional de Derechos Humanos 


6.5.1 Institucionalizar y transversalizar el enfoque de derechos Humanos en las Políticas Públicas. 


Objetivo Estratégico 1: Atención a las recomendaciones de los órganos del Sistema Interamericano e Internacional 
de Derechos Humanos. 


























Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Establecer disposiciones | Implementar un sistema | Informes de respuesta a | Realizar | acercamientos | COPREDEH y Ministerio 
y lineamientos claros y | de coordinación con las | Relatores y Órganos de | pertinentes con el | de Relaciones 
precisos para tener | instituciones del Estado | SupervisióÓn de ambos | Ministerio de Relaciones | Exteriores. Todas las 
criterios definidos y| para la elaboración de | sistemas presentados | Exteriores para | instituciones del 
unificados para dar|los informes periódicos, | con altos niveles de | establecer la | Estado. 
respuesta a las | convencionales y no | calidad y en tiempo. metodologia más 
recomendaciones convencionales según adecuada, y así no 
emanadas de ambos | sea el caso, así como los | Informes convencionales | duplicar esfuerzos ni 
sistemas de protección | de respuesta a las|y no convencionales de | recursos. 
supranacional de | recomendaciones de los | ambos sistemas 
Derechos Humanos. Relatores y Órganos de | presentados con altos 
Supervisión de ambos | niveles de calidad y en 
Contar con | sistemas tiempo. 
disposiciones Y | supranacionales de 
lineamientos claros y | protección de Derechos 
precisos para la | Humanos. 
elaboración de informes 
convencionales y no 
convencionales de los 
dos sistemas de 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
protección 
supranacional de 
Derechos Humanos. 
Atender adecuada y| Realizar la coordinación | Se atienden los casos | Establecer un | COPREDEH, 
efectivamente los casos | y trabajo necesario para | ante los sistemas | mecanismo de | Presidencia y 
presentados ante los | dar un efectivo | supranacionales de | comunicación Vicepresidencia de la 
sistemas de protección | cumplimiento a las | protección a los | permanente con el | República, y las 
supranacional de | sentencias en donde el Derechos Humanos, con | Organismo Ejecutivo | instituciones del Estado 
Derechos Humanos. Estado haya asumido su | diligencia y en tiempo. para establecer los | encargadas de dar 
responsabilidad parámetros de | cumplimiento a las 
internacional, así como a reconocimiento de las | sentencias, según sea 
las soluciones amistosas responsabilidades el caso. 
a las que haya arribado internacionales en los 





con las víctimas en 
cualquiera de los dos 
sistemas de protección 
supranacional. 


Disefar y  desarrollar 
una metodologia de 
gestión de casos para 
incrementar la capacidad 
de resolver los que aún 
tiene 'pendientes el 
Estado de Guatemala, 
ante ambos sistemas de 
protección y promoción 








casos presentados ante 


los sistemas 
internacional e 
interamericano de 
protección a los 


Derechos Humanos. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








Llevar a cabo acciones 
tendientes a la 
prevención de 
violaciones a Derechos 
Humanos, por parte de 
los entes estatales y a la 
solución más efectiva 
para los casos en donde 
ya haya existido alguna 
violación de Derechos 
Humanos. 





de Derechos Humanos. 


Disefar, desarrollar e 
implementar un 
Protocolo de 
Intervención de los 
Funcionarios 

Representantes del 
Estado de Guatemala, 
para dirimir y resolver 


controversias y 
conflictos respecto de 
violaciones a los 


Derechos Humanos. 


Desarrollar e 
implementar un 
programa para 


incentivar los Acuerdos 
de Soluciones Amistosas 
ante el Sistema 
Interamericano de 
Protección de Derechos 
Humanos. 


Elaborar e implementar 
un programa de 
acciones preventivas 
que permita la reducción 
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Metas 


Acciones 























Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
de casos presentados 
ante los sistemas de 
protección supranacional 
de Derechos Humanos. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


(como registro de nascimento), CPF, inscrição no serviço militar, expedição de título eleitoral, atendimento odontológico, 
realização de casamentos civis etc. A estrutura física do Balcão de Direitos é definida de acordo com as necessidades 
locais, podendo ser localizado em algum município ou ser de natureza itinerante, ou ainda ter uma estrutura local com 
ações itinerantes. Os balcões têm como público-alvo a população economicamente desfavorecida e residente em 
localidades de difícil acesso a serviços básicos, com foco nas populações indígenas, quilombolas, assentados rurais e 
populações de municípios identificados como focos de aliciamento de mão de obra para trabalho escravo. Possuem 
parcerias com Governos Estaduais (especialmente as Secretarias de Justiça/ Cidadania/ Direitos Humanos); Instituições 
de Ensino Superior; Ministérios Públicos Estaduais; Defensorias Públicas; Prefeituras Municipais (especialmente aquelas 
cujos municípios se constituem em pólos regionais) e Organizações Não-Governamentais. 


9) Apoiar programas de urbanização de favelas, com especial atenção às mulheres chefe de família. Órgão 
responsável: Ministério das Cidades 


O Programa de Urbanização de Assentamentos Precários é um programa da SNH - Secretaria Nacional de Habitação do 
Ministério das Cidades, voltado principalmente ao apoio a estados, Distrito Federal e municípios para melhoria das 
condições de habitabilidade de populações residentes em assentamentos humanos precários, em área inadequada à 
moradia, reduzir riscos através da urbanização, visando a permanência ou realocação dessas populações e integrá-las ao 
tecido urbano da cidade. Em 2007 foram atendidas 97.973 famílias, sendo aproximadamente 29.000 famílias chefiadas 
por mulheres. Como o dado não é discriminado por gênero, este cálculo respeitou a mesma proporção de famílias 
chefiadas por mulheres levantada pela pesquisa mensal de emprego do IBGE, referente a 2006. Também no âmbito desta 


ação, o Programa de Assistência Técnica ao PROSANEAR, da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério 
das Cidades realizou investimentos em três municípios, beneficiando 1642 famílias ou cerca de 486 famílias chefiadas por 
mulheres (29,6% - IBGE). 


10) Incentivar ações integradas entre Governo Federal, governos estaduais e municipais para promover o 
saneamento básico e o acesso à água, objetivando assegurar moradias em ambientes saudáveis.Orgão 
responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Ministério das Cidades. 


Nos programas de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades foram atendidas 14.274 famílias no ano de 2007, 
correspondendo aproximadamente ao atendimento de 4.225 famílias chefiadas por mulheres, segundo levantado pela 
pesquisa mensal de emprego do IBGE. O programa atendeu municípios localizados em 10 Estados brasileiros, tendo sido 
beneficiados 20 municípios. 

11) Capacitar conselheiras(os) municipais e estaduais de desenvolvimento rural sustentável em gênero, 
reforma agrária, agricultura familiar e etno-desenvolvimento e estimular a participação das mulheres nesses 
conselhos. Orgão responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Cerca de 90 conselheiros(as) foram capacitados(as) nesta ação. 

12) Estimular a eletrificação das comunidades rurais, beneficiando famílias de baixa renda, por fontes 
convencionais e não-convencionais de energia elétrica, inclusive sistema bifásico, priorizando equipamentos 
sociais que incidam na vida das mulheres. Orgão responsável: Ministério de Minas e Energias 

O Programa Luz para Todos do Governo, que é o atualmente focado no PNPM, não contemplou na implementação desse 
programa 2004-2007 o levantamento de dados desagregados de gênero nas comunidades atendidas pelo serviço público. 
Sobre o tema 'trabalho”": ver meta 175. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial para la 
Implementación de las Recomendaciones del Informe 
de la Comisión para el Esclarecimiento Histórico 


6.5.1 Institucionalizar y transversalizar el enfoque de derechos Humanos en las Políticas Públicas. 


Objetivo Estratégico 2: Implementación de las recomendaciones del Informe de la Comisión para el Esclarecimiento 











Histórico. 
Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Establecer y asegurar | Elaboración de planes | Se cumple lo establecido | El Programa Nacional de | ONGs de Derechos 
un proceso de | operativos de acuerdo a | en los Acuerdos | Resarcimiento, por | Humanos, todas las 
implementación, cada medida definida en | Gubernativos 619-2005, | medio de la Comisión | instituciones del 
monitoreo ylel Informe de la | 258-2003 y 43-2005 que | Nacional de | Estado, COPREDEH y el 
seguimiento referente al | Comisión del | crean el Programa | Resarcimiento, Programa Nacional de 
derecho a la verdad, la | Esclarecimiento Histórico | Nacional de | establecerá canales | Resarcimiento, con la 
justicia y la reparación | sobre: Preservar | la| Resarcimiento y su | viables y adecuados con | asesoría técnica de 
como pilares | memoria de las víctimas, | Reglamento. las organizaciones de | OACNUDH y la Cruz 
fundamentales de la| reparación, fomentar | Se da cumplimiento a lo | sociedad civil dedicadas | Roja Internacional. 
reconciliación, una cultura de respeto | delimitado en el Informe | al esclarecimiento de los 
planteados en el| mutuo, fortalecer el| de la Comisión del|hechos del pasado y las 
Informe de la Comisión | proceso democrático: | Esclarecimiento instituciones del Estado 
del Esclarecimiento | aciministración de | Histórico. encargadas de realizar 
Histórico. justica primada del las reparaciones que se 





poder civil y función de 
fas fuerzas armadas, 
seguridad pública Y 
promover la paz y la 
concordia. 








hagan necesarias según 
el caso específico. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 

Disefar y  desarrollar | Se crea e implementa el | Consensuar las distintas | ONGs de Derechos 

políticas públicas y | Registro Único de | iniciativas o | Humanos, todas las 

directrices para elaborar | Víctimas. anteproyectos instituciones del 

el Registro Único de existentes. Estado, COPREDEH y el 





Víctimas. 


Planificación del proceso 








Promover el intercambio 





Programa Nacional de 
Resarcimiento con la 
asesoría técnica de 
OACNUDH y la Cruz 
Roja Internacional. 


COPREDEH, PDH, 





de elaboración del de información y | Organizaciones de la 
Registro Único de registros creados o en | Sociedad Civil, 
Víctimas. formación en las | instituciones del Estado 
Ejecutar los programas, distintas instituciones | vinculadas al tema, 
planes y proyectos gubernamentales, Cruz Roja 
planificados. estatales o no | Internacional, 
Disefar, elaborar y gubernamentales. OACNUDH, Organismo 
publicar el Registro Integración de una | Judicial, INACIF, 
Único de Víctimas comisión preparatoria de | Ministerio Público, 
cuando se cuente con carácter técnico, que | Congreso de la 
un 50% de avance. formule un anteproyecto | República. 
Establecer un sistema de de ley en este sentido. 
seguimiento y monitoreo 
permanente para 
verificar los avances en 
la elaboración del 
Registro Único de 
Víctimas. 
Elaboración de un 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











anteproyecto de ley que 
establezca la creación 
del registro y su 
funcionamiento. 


Retomar el Plan de 
Búsqueda 2006-2016 
propuesto por 
COPREDEH, para el 
establecimiento de 


programas de 
dignificación, reparación, 
asistencia a los 
familiares de las 
víctimas, educación y 
concientización para 


garantizar el principio de 
no repetición. 


Elaborar un 
anteproyecto de ley del 
Código Procesal Militar 
en donde se establezca, 
entre otros | institutos 
procesales, la 
competencia de los 
tribunales militares de 
conformidad con el 
artículo 219 de la 
Constitutución Política 





Se crea la Comisión 
Nacional de Búsqueda de 
Desaparecidos. 


Se finaliza la reforma de 
la justicia militar con un 
nuevo Código Militar y el 
establecimiento de una 
nueva jurisdicción militar 
con prerrogativas de 
límites y competencias 
sobre la base de la 
jurisprudencia de la 
Corte Interamericana de 
Derechos Humanos y de 





Continuar con el trabajo 
de incidencia y cabildeo 
ante el Congreso de la 
República de la Iniciativa 
de Ley 3590. 


Involucrar al Ministerio 
de la Defensa Nacional 
para que participe en la 
elaboración del 
anteproyecto de ley y 
desarrolle los principios 
establecidos en el Libro 
Blanco sobre la nueva 
doctrina militar. 





COPREDEH, PDH, 
Organizaciones de la 
Sociedad Civil, Cruz 
Roja Internacional, 
OACNUDH, Organismo 
) udicial, Ministerio 
Público y el Congreso 
de la República. 


COPREDEH, PDH, 
Organizaciones de 
Derechos Humanos, 
Organismo ) udicial, 
Corte 
Constitucionalidad, 
Congreso de la 


República: Comisión de 
Defensa, Comisión de 
Derechos Humanos y 
Comisión de Paz y 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
de la República de |la Corte de Desminado, 
Guatemala, respetando | Constitucionalidad. Y se Organismos 
los estándares | ajustan las Leyes de Internacionales y 
dispuestos por la Corte | Ammnistía y Reconciliación Universidades y centros 
Interamericana de | Nacional a los académicos. 
Derechos Humanos, | estándares 
Corte de | internacionales de 
Constitucionalidad y | Derechos Humanos y 
Corte Suprema de | Derecho Internacional 
) usticia; remitiendo a la | Humanitario. 
justicia ordinaria las 
actuaciones 
correspondientes a 
violaciones de Derechos 
Humanos y Derecho 
Internacional 
Humanitario. 
Constituir y reforzar un | Elaborar un | Se da cumplimiento a lo | Desarrollar las | Sociedad Civil, 
proceso de | anteproyecto de ley que | delimitado en el Informe | herramientas que | Organismo Ejecutivo y 
implementación, le de vida jurídica a la | de la Comisión del| permitan la auditoria | Congreso. 
monitoreo y | Instancia Multi- | Esclarecimiento social que construya un 
seguimiento sobre las | Institucional por la Paz y | Histórico. sistema de monitoreo y 
reformas legislativas ella Concordia, | El Estado asume | evaluación del Programa 
institucionales conformada por | plenamente el contenido | Nacional de 
delimitadas en el | organizaciones de la|ldel informe de JIla| Resarcimiento y los 
Informe de la Comisión | sociedad civil. Comisión del | avances en el 
del Esclarecimiento Esclarecimiento cumplimiento de Jlas 
Histórico. Histórico. recomendaciones 











emitidas por la CEH. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Articulación de los Planes Sectoriales Relacionados con los Derechos Humanos 


6.5.1 Institucionalizar y transversalizar el enfoque de derechos Humanos en las Políticas Públicas. 


Objetivo Estratégico 3: Articulación de los Planes sectoriales relacionados con los Derechos Humanos. 





Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








Asegurar la armonía, 
articulación y 
complementariedad de las 
distintas lífneas 
estratégicas, estructuradas 
por el Estado de 
Guatemala, a favor de las 
personas y poblaciones en 
condiciones de mayor 
vulnerabilidad. 





Establecimiento de 
COPREDEH como la 
Secretaría Ejecutiva 
de Implementación 
del Plan de Acción 
Nacional en Derechos 
Humanos. 

Instalación de a 
Dirección Ejecutiva de 
Implementación del 
Plan dotándola de los 
recursos físicos, 
humanos y financieros 


necesarios para su 
efectivo 
funcionamiento. 
Emisión de una ley 
ordinaria por el 
Congreso de la 
República, para la 
conformación del 


Comité de Evaluación 
y Seguimiento del 





Se implementa un 
sistema de 
monitoreo, 

seguimiento y 
evaluación de los 
planes operativos 


sectoriales a través 
de la coordinación 
interorganizacional 

-gubernamental y 
no gubernamental-. 





Incidencia y cabildeo ante el 
Organismo Ejecutivo y 
Legislativo por parte de 
COPREDEH, organizaciones de 
Derechos Humanos y la PDH. 





COPREDEH, PDH, 
Organizaciones de 
Derechos Humanos de 
la Sociedad Civil, con el 
acompafiamiento de la 
OACNUDH. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Plan de Acción 
Nacional en Derechos 
Humanos 2007-2017. 
Realización y emisión 


de informes 
semestrales de 
avance de 
cumplimiento del 
Plan, ante las 


Naciones Unidas y la 
sociedad 
guatemalteca, según 
el reglamento de 
funciones que para el 
efecto elaborará la 
Dirección Ejecutiva de 
Implementación del 
Plan. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Implementación del programa Nacional de Difusión del Plan de Acción 


Nacional en Derechos Humanos 


6.5.2 Contribuir a la difusión del enfoque de Derechos Humanos en las instituciones del Estado y la 





Sociedad Civil. 
Objetivo Estratégico 1: Implementación del programa Nacional de Difusión del Plan de Acción Nacional en Derechos 
Humanos. 
Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 


Involucradas 








Promoción de la cultura de 
Derechos Humanos en las 
personas, instituciones 
públicas y privadas para 


garantizar, promover, 
defender y ejercer los 
Derechos Humanos | y 


libertades universales. Con 
la finalidad de prevenir las 
violaciones a los mismos, 
sobre la premisa de una 
estrecha vinculación entre 
los medios de 
comunicación escritos 
radiales y televisivos, para 
difundir las actividades 
programas y proyectos del 
Plan de Acción Nacional en 
Derechos Humanos. 





Elaborar un convenio 
de cooperación entre 
el Estado, las 
entidades privadas y 
organizaciones de la 
Sociedad Civil, para 
desarrollar el 
Programa Nacional de 
Difusión. 





Se publica y difunde 
el Plan Nacional de 
Derechos Humanos 
en todo el territorio 
nacional en los 
diferentes idiomas a 
través de los medios 
de comunicación 
social. 





La Dirección Ejecutiva del Plan 
realiza las alianzas 
estratégicas pertinentes con la 
iniciativa privada de medios 
de comunicación social del 
país, e incentiva la 
responsabilidad social 
empresarial para lograr la 
difusión del plan. 





Secretaría de 
Comunicación Social de 
la Presidencia, 
COPREDEH y 
Organizaciones de la 
Sociedad Civil. 





Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 


32 





Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Implementación de un Programa Nacional de Educación en Derechos Humanos Desarrollando las 
Líneas Estratégicas de la Política Nacional de Educación en Derechos Humanos 


6.5.2 Contribuir a la difusión del enfoque de Derechos Humanos en las instituciones del Estado y la 
Sociedad Civil. 


Objetivo Estratégico 2: 


Implementación de un Programa Nacional 
Desarrollando las Líneas Estratégicas de la Política Nacional de Educación en Derechos Humanos. 


de Educación en Derechos Humanos 


Objetivo Estratégico 3: Implementación de un Programa Nacional de formación y capacitación para funcionarios y 
empleados públicos que institucionalice y transversalice el enfoque de Derechos Humanos en las políticas públicas. 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 

Involucradas 
Incorporar la Educación en | El Ministerio de | Se aplican las | Orientar la educación en| Ministerio de 
Derechos Humanos como | Educación se | estrategias de la| Derechos Humanos, conforme | Educación, Universidad 
eje transversal y | convierte en el eje de | Política Nacional de | al Programa Mundial y el Plan | de San Carlos de 
estratégico en los planes | ejecución del | Educación en | de Acción para la Educación | Guatemala, Ministerio 
de estudio de todos los | Programa Nacional de | Derechos Humanos. | en Derechos Humanos de | de la Defensa, 
niveles educativos del | Educación en Naciones Unidas y el Plan de | Ministerio de 
sistema nacional, así como | Derechos Humanos, | Se implementa un | Acción para la Educación en | Gobernación, Oficina 
en todos los programas de | para los ámbitos de | Programa Derechos Humanos de la| Nacional del Servicio 
formación de las entidades | Pre-Primaria, Básicos | Sistemático de | Organización de Estados | Civil y el Instituto 
de los Organismos | y Diversificado. | formación y | Americanos. Nacional de 
Ejecutivo, Legislativo y | Contando con la | capacitación Administración Pública, 

) udicial. cooperación de Ial| permanente y COPREDEH y PDH. 





PDH y COPREDEH. 





descentralizado, 
para funcionarios y 
empleados públicos. 











Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 


33 








Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Para la educación 
superior, tanto pública 
como privada, y 
conforme al mandato 
constitucional el ente 
responsable será la 
Universidad de San 
Carlos, para incluir en 


los sistemas 
curriculares la 
educación en 


Derechos Humanos en 
todas las carreras. 


La Oficina Nacional 
del Servicio Civil y el 
Instituto Nacional de 
Administración 
Pública, 
conjuntamente con 
COPREDEH y la 


Procuraduría de 
Derechos Humanos, 
desarrollarán el 
sistema de 


capacitación y 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











formación para la 
carrera administrativa 
y del empleado y del 
funcionario | público, 
incluyendo entre ellos 
la formación del 
personal, policial, 
militar y otros cuerpos 
de seguridad del 
Estado. 


Crear la Comisión 
Nacional de Educación 
en Derechos Humanos 
integrada por 
representantes del 
Sector de Educación 


del País, 
organizaciones de la 
Sociedad Civil, así 


como por el Ministerio 
de la Defensa y el 
Ministerio de 
Gobernación, la 
Oficina Nacional del 
Servicio Civil y el 
Instituto Nacional de 





Se disefa, Elabora 
e implementa un 
Plan de | Acción 
Nacional de 
Educación en 
Derechos Humanos. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


172. Incentivar 
a capacitação 
dos professores 
do ensino 
fundamental e 
médio para a 
aplicação dos 
Parâmetros 
Curriculares 
Nacionais — PC 
Ns no que se 
refere às 
questões de 
promoção da 
igualdade de 


gênero e de 
combate à 
discriminação 
contra a 
mulher. 





trabalho em elaboração permanente 


para as Mulheres, 2006. Disponível em 


http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno. php. 
22/05/2008) 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (março/2008), no capítulo sobre 
Educação inclusiva e não-sexista. O primeiro objetivo desse capítulo é incorporar a perspectiva de gênero, raça, etnia e 
orientação sexual no processo educacional formal e informal. Para tal, foram criadas as seguintes ações, sob a 
responsabilidade do Ministério da Educação. 


1) Divulgar e implementar a Lei nº 10.639/2003 e as diretrizes do Conselho Nacional de Educação (CNE) para 
o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e para a Educação das Relações Etnico-Raciais nas 
redes educacionais do país. 


A Lei nº 10.639/2003 torna obrigatório o ensino da história da África e da cultura afro-brasileira no currículo da educação 
básica, especialmente nas áreas de educação artística, literatura e história. 


A SECAD/MEC promoveu 06 reuniões, nas diversas regiões geográficas do país, entre representantes das secretarias e 
dos conselhos estaduais e municipais de educação, de universidades, do Ministério Público e do Ministério da Educação 
para discutir a aplicação da Lei nº 10.639. Tais reuniões resultaram em muitas contribuições e refletiram dificuldades para 
tornar a lei uma realidade nas redes públicas. Apontaram a necessidade de articulação mais efetiva entre os sistemas 
estaduais e municipais de ensino e sugeriram a elaboração de um mapa das ações e das experiências bem-sucedidas no 
país, a ser mostrado nas redes de ensino. 


A partir dessas reuniões, a SECAD constituirá um grupo de trabalho interministerial para apresentar os dados colhidos nos 
seis diálogos regionais e produzir um documento, que será a base do encontro nacional sobre a aplicação da lei. O grupo 
de trabalho é constituído por representantes de órgãos governamentais e entidades sociais e sindicais. Entre eles, o 
Ministério da Educação, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), a Secretaria Nacional 
dos Direitos Humanos, a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco), a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), o Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed) e Conselho 
Nacional de Educação (CNE). 


No encontro nacional, será elaborado um plano de ampliação da implementação da lei, a vigorar até 2015. 
(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=com content&task=view&id=10651&interna=6) 


2) Selecionar os livros didáticos e paradidáticos da rede pública de ensino garantindo o cumprimento 
adequado dos critérios de seleção referentes à não-discriminação de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


Desde o início dos processos de avaliação do livro didático, em 1997, já havia um critério de avaliação que estabelecia: 
"Em respeito à Constituição do Brasil e para contribuir efetivamente para a construção da ética necessária ao convívio 
social e à cidadania, a obra didática não poderá: (i) veicular preconceitos de origem, cor, condição econômico-social, 
etnia, gênero, linguagem e qualquer outra forma de discriminação; (ii) fazer doutrinação religiosa, desrespeitando o 
caráter leigo do ensino público; (iii) utilizar material escolar como veículo de publicidade e difusão de marcas, produtos ou 
serviços comerciais".(Edital do PNLD 2005). A partir do PNLD 2007, este critério foi aprimorado, tornando mais explícitas 
as questões relacionadas às temáticas de gênero e raça (Editais do PNLD 2007 e PNLD 2008, lançados em 2004). Como o 
tempo de durabilidade do livro na escola é de 3 anos, as etapas de avaliação e seleção do último edital foram executadas 
em 2005 e 2006, tendo sido os livros distribuídos às escolas em 2007 e 2008. 


3) Incluir nas comissões de avaliação e seleção dos livros didáticos e paradidáticos especialistas nas 


178 


Último acesso em 





Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Administración 

Pública, 
conjuntamente con 
COPREDEH y la 
Procuraduría de 
Derechos Humanos. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos Civiles y Políticos 


6.5.3 Asegurar la plena vigencia de los Derechos Humanos integrales. 


Objetivo Estratégico 1: Garantizar el respeto y plena realización de los Derechos Humanos integrales para toda la 











población. 
Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 

Lograr el pleno | Sensibilizar a la | Una sociedad | Crear alianzas para la | Instituciones 

cumplimiento del Plan de | sociedad en general a | informada integración de una red que | gubernamentales y no 

Acción Nacional en | través de talleres de | sensibilizada e | fortalezca y operativice los | gubernamentales con 

Derechos Humanos, en | capacitación. involucrada en los | temas en diferentes sectores | presencia en cada 

todos los departamentos | Acercamiento a los | procesos para | de la sociedad. departamento. 

del país. grupos vulnerables. generar cambios SOSEP, CONJ UVE, 
Creación de | positivos. DEMI, PNC, MP, O), 

Priorizar los | programas específicos SESAN, MNEDUC, 

planteamientos hechos | de atención para los | El compromiso de GOBERNACION, 

desde todos los espacios. grupos vulnerables. las personas SALUD, MARN, 
Creación de | asignadas para la CODISRA, COPREDEH, 

Implementación inmediata | programas de | ejecución del Plan DIACO. 

de programas que | capacitación a nivel | de Acción Nacional PASTORAL SOCIAL, 

permitan el desarrollo del | educativo sobre | en Derechos ONGS, ALCALDES, 

plan. derechos humanos | Humanos. CODEDE, COMUDE, 
con maestros, padres COCODES, IGLESIAS, 
de familia y MEDI OS DE 





estudiantes. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





Que exista dentro de cada 
institución -gubernamental 
y no gubermamental un 
representante que integre 
la red de derechos 
humanos, quien a su vez 
funcionará como agente 
multiplicador del tema. 


Crear y fortalecer la 
red municipal y 
comunitaria en 
materia de derechos 
humanos. 


22 departamentos 
del país donde se 
respeten los 
Derechos Humanos, 
y se promueva la 
cultura de paz. 

Se disminuye el 
índice delincuencial 
a nivel 
departamental. 


Involucramiento de 
la sociedad civil con 
diferentes entes 
gubernamentales y 
no 
gubernamentales. 








Establecer una política 
laboral nacional para 
mujeres y hombres, con 
equidad en todos los 
aspectos laborales. 





Realizar talleres o 
capacitaciones de 
sensibilización al 
sector empresarial y 
gubernamental, para 
la contratación sin 
discriminación alguna. 





Existe un alto 
porcentaje de 
contrataciones y 
oportunidades de 
trabajo con equidad 
a la población en 
general. 








COMUNICACIÓN, 
MESAS DE 
CONCERTACION, 
ORGANISMOS 
INTERNCI ONALES, 
Congreso de la 
República 

Sociedad civil 
Secretarios 'generales 
de los partidos políticos. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Transformar el sistema | Reformar la ley | Se cuenta con una | Cabildeo con los entes 
electoral y de partidos | Electoral y de Partidos | reforma  sustantiva | encargados de proponer 
políticos del país, sobre las | Políticos. de la ley Electoral y | reformas. 


bases de la equidad de 
género, pluriculturalidad y 
no discriminación. 


Crear una cultura de 
participación política para 


Depuración 
padrón electoral. 


Proyectos 


del 


de 


formación dirigidos a 


de Partidos Políticos, 
que incluye todos 
los aspectos 
establecidos en los 
Acuerdos de Paz. 


Se tiene un padrón 
electoral confiable. 


Se ha 
una 


construido 
cultura de 


Trabajo conjunto con la red 
que operativice todos los 

















la construcción de líderes | las nifas y los niÃos | participación temas del Plan de Acción 
y liderezas ía nivel | con el objeto de| equitativa y sin| Nacional en Derechos 
nacional. empoderarlas/os de | discriminación. Humanos a nivel nacional. 
sus derechos. 
Se han construido 
nuevos líderes y 
liderezas a nivel 
nacional con altos 
niveles de 
representación. 
Tener un gobierno | Campafias de | Se cuenta con un| Fiscalizar y controlar el 
verdaderamente sensibilización con la | gobiemo que | registro de ciudadanos en las 
representativo. finalidad de que la | representa a la | MUNCICIPALIDADES, por la 
población se | mayoría de la| PDH con el TSE y con el 
documente. población acompafiamiento de la SC. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Hacer un monitoreo 
constante a efecto de 
que se cumpla con la 
ley de cédulas con 


respecto a 
descentralizar el 
servicio de 


documentación 
personal (llevar hasta 
las poblaciones más 
alejadas el servicio de 
cedulización, Registro 
ciudadano móvil). 


Realizar procesos de 
sensibilización 
ciudadana para los 
jóvenes próximos a 
cumplir la mayoría de 
edad con el apoyo de 
las Municipalidades, el 
MI NEDUC, PDH, 
COPREDEH, SEPAZ, 
SEPREM, COCODES y 
el Ministerio de 
Cultura. 





guatemalteca, 
derivado 
incremento de 
población 
documentada 
empadronada. 


del 
la 


y 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





En los cargos de elección 
popular se establezca un 
porcentaje específico para 
la participación de las 
mujeres (40%). 


Incluir dentro de las 
reformas a la Ley 
Electoral y de Partidos 
Políticos el Sistema de 
Cuotas de poder. 


Mujeres ocupando 
cargos o puestos de 
poder y toma de 
decisión y de 
elección popular. 


Trabajo conjunto con la red 
que operativice todos los 


temas del Plan de Acción 
Nacional en Derechos 
Humanos a nivel nacional, 


que incluya a los movimientos 
de mujeres nacionales y 
departamentales. 








Que la libertad de 
expresión ejercida por el 
periodismo libre, cumpla 


con lo establecido en la 


Ley de  Emisión del 
Pensamiento y la 
Constitución, así como lo 
delimitado en los 
Tratados, Convenios 
Internacionales y 
recomendaciones de 
relatores de 'Naciones 


Unidas y de la 
Organización de Estados 
Americanos. 





Establecer 

mecanismos de 
comunicación con los 
propietarios de los 
medios de 
comunicación del país. 


Realización de 
formación hacia los 
periodistas y 


comunicadores 
sociales en el ejercicio 
del cargo, por parte 
de la sociedad civil. 


La sociedad civil crea 
organizaciones 

dedicadas a realizar 
auditoria social a los 
medios de 
comunicación, e inicia 





Se garantiza el 
derecho a la verdad, 
el honor y la buena 
reputación. 





Acercamiento de la sociedad 
civil con los propietarios de los 
medios de comunicación, con 
la finalidad de que cumplan 
con contratar | periodistas 
probos, profesionales y con 
niveles éticos. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





procesos penales y 
civiles para deducir 
responsabilidades de 
aquellos ' periodistas 
que incurran en los 
delitos de la materia. 








Los estándares del respeto 
al derecho a la vida se 
mantienen en el país sobre 
la base de las buenas 
prácticas en Derechos 
Humanos, las 
Convenciones, Tratados y 
Convenios Internacionales 
y la Ley intema del país. 


Cumplir con el 100% de 
las acciones previstas en 
el Plan de Acción Nacional 





Promocionar el 
bienestar de las 
mujeres en estado de 
gestación. 


Operativizar las 
políticas para 
erradicar la violencia 
en forma eficiente. 


Depurar las fuerzas de 
seguridad publica. 


Crear una unidad de 
evaluación y 
monitoreo para todas 





Protección de la vida 
materna e infantil. 


90% de reducción 
en abortos 
clandestinos. 


Se disminuyen los 
índices de violencia. 


La población cuenta 
con niveles altos, 


efectivos y 
eficientes de 
seguridad. 


Existe confianza en 
las instituciones de 
gobierno. 


Evaluación 
aceptable de las 
acciones y 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








en Derechos Humanos. 





las acciones del Plan 
de Acción Nacional en 
Derechos Humanos. 





seguimiento. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Desarrollo sostenible y Derechos Económicos, Sociales y Culturales 


6.5.3 Asegurar la plena vigencia de los Derechos Humanos integrales. 


Objetivo Estratégico 1: Garantizar el respeto y plena realización de los Derechos Humanos integrales para toda la 


población. 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 

Cumplir con las | Impulsar, asesorar y facilitar la | Comunidades desarrolladas | Hacer alianzas estratégicas | INACOP 
recomendaciones formación de cooperativas de | en todas las regiones del | entre el gobierno, sociedad | MINECO 
internacionales en materia | desarrollo integral. país con mayor | civil y empresariado a nivel | MF 
de desarrollo humano y las productividad y estabilidad | nacional. COPREDEH, 
metas del milenio de | Impulsar proyectos socio- | económica que les permite CACIF, Cámara 
Naciones Unidas, para | productivos y ambientales para | una vida más digna. del Agro y otros. 
reducir la pobreza. el desarrollo de las 


comunidades. 








Incremento significativo de 
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Cooperativas de desarrollo Ministerio de 
Priorización y fortalecimiento del | integral en las distintas Agricultura, Medio 
mercado interno. regiones del país. Ambiente y 
ONGs. 
Facilitar el acceso a la utilización | Mejora la economía de la 
de los recursos naturales para | población productora. 
el desarrollo local en lo 
económico y ambiental. Estabilidad de los precios en 
los productos internos. 
Comunidades | participando 
de su propio desarrollo de 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 
manera equilibrada. 
Recursos aprovechados 
adecuadamente para el 
desarrollo de la población. 
Promover el desarrollo | Realizar de forma sistemática, | Los pueblos conviven de| Hacer alianzas entre las | Ministerio de 
social y cultural de las | capacitaciones y talleres en las | forma armoniosa. instituciones de gobierno, el | Agricultura, 
comunidades a través de la | comunidades, por medio de sector  productivo y las| Ministerio de 
búsqueda y fortalecimiento | formas alternativas de | Los cuatro pueblos de la | organizaciones de sociedad | Medio Ambiente, 
de su identidad en |transmisión de conocimiento | sociedad guatemalteca | civil, para involucrar a todos | Ministerio de 
armonía con su | -actividades lúdicas, ferias, | están identificados con su | los sectores y así lograr los | Cultura, 
medioambiente. festivales y muestras de teatro- | cultura. resultados previstos. COPREDEH, PDH 
con contenidos en Derechos ONGs y sector 
Humanos, en donde se integren productivo del 
los elementos de equidad de país. 
género y pluriculturalidad, 
respetando el medioambiente en 
el que se desarrollan. 
Implementar Proyectos | Hacer un diagnóstico en los 51 | Reducción de la taza de| Buscar que los consejos de | Sistema de 
productivos en los 51 | municipios, para establecer sus | desempleo y mejoramiento | Desarrollo gestionen y asignen | Consejos de 
municipios de Sololá, | necesidades. de servicios. un Fondo Económico | Desarrollo. 
Chimaltenango y Antigua, específico para la ejecución de 
para  mediro en un| Disefar y elaborar los proyectos los proyectos. 
determinado tiempo, a| productivos de acuerdo al 
mediano plazo -5 ahios -. diagnóstico, conjuntamente con 
los Consejos de Desarrollo de 
cada uno de los departamentos 
referidos. 
Promover fuentes de empleo, 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


temáticas de gênero, raça, etnia e orientação sexual. 


4) Promover e apoiar a formação inicial e continuada das(os) alunas(os), professoras(es) e demais 
profissionais da educação das redes federal, estadual, municipal e privada em relação às questões de gênero, 
raça, etnia e orientação sexual. 


- Rede de Formação para a Diversidade: 


O Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade em 
parceria com a Secretaria de Educação a Distância e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior 
cria a Rede de Formação para a Diversidade no âmbito do Sistema da Universidade Aberta do Brasil composta por 
instituições de ensino superiores públicas e confessionais. 


O objetivo da Rede de Formação para a Diversidade (Rede) é estabelecer grupo permanente de formação inicial e 
continuada a distância para a disseminação e desenvolvimento de metodologias educacionais de inserção dos temas das 
áreas da diversidade, quais sejam: educação de jovens e adultos, educação do campo, educação indígena, educação 
ambiental, educação patrimonial, educação para os Direitos Humanos, educação das relações étnico-raciais, e 
temas da atualidade no cotidiano das práticas das redes de ensino pública e privada de educação básica no Brasil. 


O Programa de Formação para a Diversidade visa a criar as bases para uma rede nacional de instituições de ensino 
superior dedicadas à disseminação dos temas da diversidade nas redes de ensino públicas e privadas de educação básica 
no País por meio de formação qualificada pelos cursos do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB, assim entendido 
como a articulação entre as instituições públicas de ensino superior, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, bem 


como demais interessados e envolvidos, e que atuará preferencialmente na área de formação inicial e continuada de 
professores, gestores e outros profissionais da educação básica. 


São atribuições da Rede de Formação para a Diversidade: 


e ampliar as oportunidades de formação de educadores e gestores educacionais que atuem na educação básica e nos 
cursos de formação de professores; 


elaborar conteúdos específicos; 

ofertar cursos no âmbito do Programa de Formação para a Diversidade; 

manter núcleos de pesquisa nas áreas da diversidade definidas pelo Programa; e; 
estabelecer normas para o funcionamento e certificação dos cursos ofertados. 


O programa tem como público-alvo professores de Educação Básica e outros profissionais da educação dos sistemas de 
ensino constituem o público prioritário das ações da Rede Nacional de Formação Continuada. 


Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com content&task=view&id=98798Itemid=&sistemas=1 
- Programa Escola que Protege, coordenado pela SECAD/ MEC: ver meta 8. 
- Programa Gênero e Diversidade nas Escolas: 


A SPM financiou o "Seminário Internacional: Fazendo Gênero - Gênero e Preconceitos", 7a Edição. Convênio com Fapeu - 
Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária. 

5) Implantar projeto-piloto de acompanhamento e avaliação permanente da qualidade da linguagem nos 
materiais didáticos e pedagógicos, garantindo conteúdo não discriminatório. Orgão responsável: Ministério da 
Educação 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 
por medio de proyectos 
productivos diversificados en los 
municipios, capacitando al 
trabajador. 
Contar con un Instituto | Creación de Institutos | Creación | de capacidades | Convocar a diferentes | MI NEDUC, 
Tecnológico Regional | Tecnológicos Regionales, a nivel | técnicas y profesionales con | instituciones tanto públicas | Ministerio de 
Estatal, en cada región del | de seminarios, con diferentes | acreditación académica, | como privadas, para el diseÃão | Trabajo, 
país, según el mapa | especialidades, con un pensum | para mejorar el empleo a | y funcionamiento. Sociedad Civil, 
linguístico de la nación. integral en desarrollo sostenible | nivel nacional. COPREDEH y 
y derechos económicos, sociales PDH. 
y culturales. 
Que el 100% de la| Establecer un sistema mixto de | Se cuenta con sistema de | Hacer acercamientos con las | Ministerio de 
población cuente con | verificación de servicios básicos | agua potable, centros de | instituciones encargadas de | Salud, Ministerio 
acceso satisfactorio a los | -sociedad civil y Estado-, que | salud, hospitales, escuelas e | realizar este trabajo, | de Educación, 
servicios básicos. permita llevar estos servicios a | institutos en todo el país, | estableciendo alianzas con | Municipalidades y 
todo el país, incduyendo los | según las necesidades de | otros sectores de la sociedad | Fondos Sociales. 





lugares más apartados. 


Instalar escuelas conforme las 
necesidades departamentales y 
municipales según diagnostico, 
ampliando la cobertura 
educativa a nivel nacional. 


Organizar y planificar talleres de 
sensibilización a los COCODES 
sobre la importancia de la 
educación. 





cada población. 


Se ha disminuido el 
analfabetismo a nivel 
nacional. 


Las autoridades 
departamentales y 
municipales se han 
sensibilizado en el tema de 
la educación. 





para lograr los resultados. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Implementar equipo básico de | Mejoramiento de la calidad 
salud por cada 100,000 | de vida para la población en 
habitantes, para fortalecer la | general. 
extensión de cobertura en salud. 
Se tiene un diagnóstico del 
Realizar un diagnóstico de todas | 100% de las comunidades 
las comunidades del país en| del país respecto de los 
relación a las necesidades en | servicios en salud. 
salud e implementar las acciones 
necesarias para ampliar la|Se han programado las 
cobertura a nivel nacional al | necesidades básicas a partir 
100%. de los diagnósticos 
realizados. 
Realizar las acciones previstas | Ampliación de la cobertura 
en la Ley del | Instituto | del Seguro Social. 
Guatemalteco de Seguridad 
Social, para ampliar la cobertura 
del Seguro Social a nivel 
nacional. 
Que en el 100% de las | Diagnosticar las comunidades | Comunidades priorizadas. Subsidio a los productores de | Gabinete Social, 
comunidades exista un| con bajos niveles de seguridad granos básicos. MAGA, SESAN y 


nivel óptimo de Seguridad 


Alimentaria. 





alimentaria y priorizar por 
departamento, para avanzar 
progresivamente. 


Garantizar el abastecimiento de 





Disminución del índice de 
desnutrición en las 
comunidades priorizadas. 








Gabinete 
Económico. 
Buscar la 
coordinación 
interministerial, 





granos básicos a las especialmente 
comunidades con niveles bajos entre el MAGA, 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








Dar continuidad a la 
Política, Plan Estratégico, 
Ley y Reglamento 
Seguridad Alimentaria y 
Nutricional (SAN) entre un 
gobierno y otro, a todos 
los niveles: Nacional, 
Departamental y Municipal. 
Esta  continuidad debe 
fomentar la realización 
progresiva del Derecho a la 
Alimentación de la 
población guatemalteca. 


Alcanzar la coordinación 
interministerial para la 
implementación de los 
instrumentos de la Política 
Nacional de SAN en forma 
programática y coherente 
con las políticas que se 
relacionen. Promoviendo la 
realización progresiva del 
derecho a la alimentación. 


Reducir la desnutrición 
Crónica Infantil por lo 
menos en un dos por 





de seguridad alimentaria. 


Implementar los proyectos 
necesarios en las comunidades 
priorizadas. 


Implementar procesos 
interinstitucionales | necesarios, 
para mejorar la disponibilidad, 
acceso, consumo y utilización 
biológica de los alimentos, con 
criterios de autogestión. 


Reconocer como prioridad en las 
agendas políticas el problema de 
la Inseguridad Alimentaria y 
Nutricional. 


Operativizar y dar seguimiento a 
los avances técnicos alcanzados 
recientemente en tomo a la SAN 
para que tenga impacto positivo 
en la población. 


Apoyar los programas de 
reducción de la desnutrición 
crónica. 


Promover que el enfoque 
multidisciplinario de la lucha 











MI NEDUC, 

MSPAS, MINECO, 
Ministerio de 
Ambiente, 
SEPREM 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








ciento anual, tomando 
como referencia el censo 
de talla desarrollado en el 
2002 por el MINEDUC 
donde se describe que el 
49.3% de los niÃos 
menores de cinco afios 
padecen desnutrición 
crónica. 


Que los sectores sociales 
organizados participen en 
la toma de decisiones en 
torno a las soluciones a la 





contra la desnutrición. 
Vinculando aspectos 
nutricionales, educativos y 
agrícola-productivos que 
respondan a las necesidades de 
país incluyendo el 
autoabastecimiento alimentario 


de las familias. 


Incluir el tema SAN en la política 
de competitividad, desarrollo 
rural y la política nacional de las 
mujeres guatemaltecas. 


Fortalecer el Centro de 
Información y Coordinación en 
SAN (CICSAN) que funciona en 
la Secretaria SAN y es base del 
Sistema. 


Difundir la Política y Ley 
Nacional de Seguridad 
Alimentaria y Nutricional y velar 
por su cumplimiento. 


Capacitar en el tema SAN a 
sectores sociales, académicos y 
gubernamentales para promover 
la formación de una masa critica 





Funciona un Sistema de 
Información Nacional de 
Seguridad  Alimentaria y 
Nutricional, como lo 
establece la Ley SAN 
(SIINSAN). 


La población reconoce y 
exige el cumplimiento de su 
derecho a la alimentación. 


Existe  sensibilización en 
instituciones del sector 
público, privado, organismos 
internacionales y la sociedad 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








problemática de 
Inseguridad Alimentaria y 
Nutricional. 


Transformación de 
programas de asistencia 
alimentaria para que no 
promuevan y practiquen el 
asistencialismo y 
patermnalismo. 





que participe activamente en 
acciones preventivas y en caso 
de situaciones crisis 
alimentarias. 


Analizar y  despolitizar los 
programas de asistencia 
alimentaria para poblaciones en 
riesgo y vulnerabilidad 
alimentaria. 


Procurar programas de 
desarrollo de capacidades 
locales para alcanzar la 
autosuficiencia alimentaria en la 
familia, partiendo de la 
responsabilidad paterna y dando 
las oportunidades de educación 
a la madre y la mujer en 
general. 


Promover e implementar 
jornadas de sensibilización y 
capacitación en torno a la 
problemática de la INSAN. 


Lograr el compromiso de los 
actores vinculados al tema para 
que tomen las acciones 
pertinentes. 





en general, sobre la 
magnitud y trascendencia 
del problema alimentario y 
nutricional. 


Sector privado participa en la 
resolución de la problemática 
de inseguridad alimentaria y 
nutricional. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Actualizar los datos para 
identificar los grupos de 
población con alta vulnerabilidad 
a la inseguridad alimentaria, con 
el objeto de prevenir 
consecuencias negativas 
priorizar y ejecutar acciones con 
ellos. 


Promover el establecimiento de 
comisiones SAN a nivel 
departamental y municipal para 
coordinar acciones de actores 
locales. 


Promover la responsabilidad 
social empresarial trabajando en 
sensibilización con actores de la 
iniciativa privada. 


Establecer indicadores de 
referencia del compromiso y 
toma de acciones del sector 
productivo y de servicios para 
practicar la seguridad 
alimentaria dentro de la 
empresa. 


Crear e implementar Centros de 
Coordinación, Información de 





Existencia y funcionamiento 


efectivo 


de  canales y 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





SAN, espacios de coordinación y 
diálogo de todos los actores 
antes mencionados, así como las 
comisiones SAN descentralizadas 
en el marco de los consejos de 
desarrollo. 


Fomentar el estudio y análisis 
del problema alimentario 
nutricional y sus soluciones. 


espacios de diálogo y 
comunicación, así como 
mecanismos de consulta y 
coordinación entre los tres 
Organismos del Estado 
conjuntamente con la 
Sociedad Civil y la 
Cooperación Internacional. 








Crear condiciones laborales 
dentro del marco de lo 
establecido en las leyes 
nacionales y los Convenios 
y Tratados Internacionales 


en materia laboral, así 


como las recomendaciones 


de los d 
protección 
Humanos. 


os sistemas de 
de Derechos 





EI Ministerio de Trabajo 
conjuntamente con sociedad 
civil -Sindicatos- establece 
sistemas de comunicación con 
los patronos a nivel nacional. 


El Ministerio de Trabajo con 
sociedad civil -sindicatos- disefia 
un programa de sensibilización 
permanente de procesos 
educativos para los patronos a 
nivel nacional, con el objeto de 
sensibilizarlos en los temas de 
Derechos Humanos de los 
trabajadores y el trabajo como 
Derecho Humano. 


Incluir el tema del trabajo 
infantil en todos los aspectos 





Dignificación del trabajador. 


Patronos sensibilizados 
aplicando y respetando la 
legislación nacional e 


internacional. 
Nifios y nifas protegidos en 
sus derechos e intereses. 


Se ha disminuido el 
desempleo a nivel nacional. 


Existe una mayor 
organización sindical para la 
protección de los derechos 
humanos laborales. 


Se tiene un país con un 
sistema de seguridad social 





Hacer alianzas entre las 
instituciones de gobierno, el 
sector productivo y las 
organizaciones de sociedad 
civil, para involucrar a todos 
los sectores y así lograr los 
resultados previstos. 





COPREDEH, PDH, 
Ministerio de 
Trabajo, Sociedad 
Civil, ONGs, 
Sector Productivo 
del país, CACIF, 
Iniciativa privada, 
instituciones del 
Estado y otros. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





El 100% del sector 
patronal, incluyendo al 
Estado como patrono, 
cumple con la parte 
patronal del Seguro Social. 


labores del país. 


Crear fuentes de trabajo de 
acuerdo a la PEA desocupada. 


Realizar jornadas de 
sensibilización con los patronos 
a nivel nacional sobre la libertad 
de asociación laboral, como 
Derecho Humano. 


Promover el cumplimiento de la 
parte patronal, por medio de 
talleres de sensibilización para 
que se reconozca el derecho a la 
seguridad social como un 
derecho humano. 


eficiente y efectivo. 








El 100% de las y los 
trabajadores tienen 
conocimiento sobre las 
ventajas de la adquisición 
del servicio del seguro 
social. 





Promover en las y los 
trabajadores las ventajas de 
pertenecer al Seguro Social, a 
través de sensibilización a nivel 
nacional, con el objeto de 
mantenerlo como un derecho 
humano exigible desde el inicio 
de la relación laboral. 





Sistema del Seguro Social 
fortalecido a largo plazo. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Medioambiente Sano y Protegido 


6.5.3 Asegurar la plena vigencia de los Derechos Humanos integrales. 


Objetivo Estratégico 2: Garantizar el respeto y plena realización del derecho a un medioambiente sano y protegido 
en pro del desarrollo humano y el uso racional de los recursos. 





Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








Conservación del medio 
ambiente sano y 
sostenible, según los 
estándares establecidos en 
los Instrumentos 
Internacionales. 

Uso racional de los 


recursos naturales. 





Educación a la población y 
comunidad, sobre la importancia 
del medio ambiente sano. 


Exigencia de cumplimiento a las 
autoridades para mantener un 
medio ambiente sano. 


Fortalecer la participación social 
en la defensa del medio 
ambiente. 





Más personas involucradas 
en la conservación del medio 
ambiente sano y el uso 
racional de los recursos. 


Involucramiento de los nifÃos 
y jóvenes en el logro de un 
ambiente sano. 


Los habitantes gozan de 
mejor salud a nivel nacional. 





Amplio rubro para educación 


para el tema de medio 
ambiente. 
Difusión permanente de 
educación sobre medio 
ambiente. 


Rubro presupuestario para la 


difusión permanente del 
derecho al 'medioambiente 
sano y uso racional de los 


recursos. 


Implementación de programas 
de administración de recursos 
naturales para explotación 
turística bajo el manejo de la 
comunidad local. 


Coordinaciones 


interinstitucionales sobre 





INAB 

MAGA 

MARN 
Ministerio 
Finanzas, 
Cooperación 
Internacional, 
Gobernaciones 
Departamentales, 
CODEDES, 
COCODES, 
COMUDES, 
INGUAT, 
sociedad civil, 
Ministerio 
Educación, 
Municipalidades, 
Ministerio Salud, 
Ministerio de 
Ambiente, 
CONAP, INAB 
ONGs, Ministerio 


de 


de 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





acciones en beneficio del 
medio ambiente, con el fin de 
crear compromisos. 


Coordinaciones con 
organizaciones no 
gubernamentales, así como 
hacer alianzas estratégicas con 
los medios de comunicación a 
nivel nacional. 








Cumplimiento del plan 
Estratégico sobre 
Desarrollo Comunitario del 
manejo de Micro Cuencas. 





Implementar en la curricula 
nacional a todo nivel, el derecho 
a un medioambiente sano y 
protegido. 


Aprovechar los recursos de las 
ayudas internacionales 


Realizar procesos de 
sensibilización sobre el tema en 
todos los ámbitos a nivel 
nacional. 


Llevar a cabo procesos de 
Auditoria Social Comunitaria del 
Plan Estratégico para protección 
de los ríos, lagos y 
reforestación. 





Plan cumplido. 


Construcciones finalizadas y 
rendición de cuentas, a 
mediano plazo. 








de Cultura, 
Ministerio de 
Energía y Minas y 
Congreso de la 
República. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


6) Priorizar o apoio financeiro e garantir recursos adicionais a estados e municípios que desenvolvam 
atividades educacionais de promoção da equidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Orgão 
responsável: Ministério da Educação. 


Em 2005, o MEC abriu concorrência para financiar “Projetos Capacitação/Formação de Profissionais da Educação 
para a Cidadania e a Diversidade Sexual”. Além disso, estão em andamento diversas outras ações que se relacionam 
com essas iniciativas, tais como a reelaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (MEC), a 
elaboração da proposta de Revisão das Metas do Plano Nacional de Educação, a reelaboração do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos, o curso “Gênero e Diversidade nas Escolas” (MEC, Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Conselho Britânico, Centro Latino- 
Americano em Sexualidade e Direitos Humanos), o “Projeto Saúde e Prevenção nas Escolas” (MEC, Ministério da Saúde, 
UNESCO e UNICEF), o “Educação e Gravidez na Adolescência” (MEC). 


Em 2006, SECAD/MEC e a SEDH lançaram o Termo de Referência para a seleção de projetos de Formação de 
Profissionais da Educação para a Promoção da Cultura de Reconhecimento da Diversidade Sexual e da 
Igualdade de Gênero, no enfrentamento ao sexismo e à homofobia, que se insere no âmbito da política implementada 
recentemente por ambos os órgãos, voltada à inclusão educacional a partir da promoção da cultura dos direitos e, por 
conseguinte, de reconhecimento das diversidades sexuais e de gênero. Trata-se de uma iniciativa situada no quadro de 
ações voltadas à implementação do Programa Brasil sem Homofobia e do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. 


O objetivo é estimular e apoiar experiências exitosas na área de formação de profissionais da educação para a promoção 


da cultura de reconhecimento da diversidade sexual e de gênero e o combate ao sexismo e à homofobia que: 
a) possam ser ampliadas e disseminadas nos sistemas de ensino; 


b) constituam base conceitual e prática, enquanto insumo para a formulação de políticas permanentes de valorização, 
promoção e respeito à diversidade sexual, de gênero, de identidade de gênero, de orientação afetivo-sexual e a 
implementação e o aprimoramento do Programa Brasil Sem Homofobia e do Plano Nacional de Políticas para as 
Mulheres na área da educação. 


Puderam apresentar projetos a este Termo de Referência prefeituras municipais, governos estaduais ou do Distrito 
Federal, universidades (públicas ou privadas comunitárias sem fins lucrativos) e escolas públicas, bem como organizações 
da sociedade civil sem fins lucrativos. 


O Ministério da Educação e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos pretendem manter um diálogo sempre mais 
profícuo com os sistemas de ensino e com a sociedade civil, para que possam conferir maior alcance e sustentabilidade 
aos programas de inclusão social, de valorização e de promoção da diversidade étnico-racial, de gênero, de identidade de 
gênero e de orientação afetivo-sexual, e de enfrentamento de toda espécie de violência, preconceito e discriminação. Só 
desse modo se poderá, conjuntamente, pensar e implementar políticas socioeducacionais inovadoras que ensejem a 
criação e a ampliação de espaços para a livre expressão das diferenças que constituem, unem e enriquecem a sociedade 
brasileira. 


(Fonte: http://www .pr5.ufrj.br/editais/diversidade sexual/termo. pdf) 
- Programa Escola que Protege, coordenado pela SECAD/ MEC: ver meta 8. 


7) Apoiar a elaboração e distribuição de materiais didáticos e paradidáticos cujo conteúdo respeite e valorize 
a eqiiidade de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Orgão responsável: Ministério da Educação 


3º Prêmio Igualdade de Gênero: artigos científicos para estudantes de graduação e graduados(as) 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





Concienciar, a los nifos y 
docentes, de la importancia de 
vivir en un medioambiente sano 
y protegido. 


Elaborar un Plan sobre 
desechos sólidos. 


Establecer programas de 
saneamiento ambiental y 
aprovechamiento de los recursos 
a corto plazo. 


Realizar talleres y encuentros 
comunitarios para sensibilizar a 
la población sobre el tema. 








Establecer 


un marco 


jurídico respecto del uso 


racional 


del agua, 


manteniendo una armonía 


entre 
jurídico. 


lo 


técnico y lo 





Establecer lineamientos para la 
formulación de Políticas 
Públicas, Programas y Proyectos 
para el uso y manejo racional 
del agua y los recursos hídricos. 


Legislar el uso y manejo del 
agua así como los recursos 
hídricos. (La conservación y 
manejo de cuencas hidrográficas 
y los mantos acuíferos). 





Existe protección legal 
recurso agua. 


del 





Elaboración de propuestas de 
anteproyectos de ley 
conjuntamente con las 
instituciones del Estado y 
Organizaciones de la Sociedad 
Civil. 


Elaborar una estrategia de 
cabildeo, monitoreo y 
seguimiento para las 
propuestas de ley realizadas 
hasta lograr su aprobación por 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Control, seguimiento y parte del Organismo 
evaluación de las aguas Legislativo. 


Garantizar la protección y 
Uso sustentable y 
sostenible del agua dulce. 


residuales. 


Creación de plantas de 
tratamiento, desde los ámbitos 
locales, departamentales y 
nacionales. 


Fomentar el pago por servicios 
ambientales. 


Fomentar el aprovechamiento 
del agua de Iluvia de una forma 
técnica, y que el estado dé 
incentivos para este 
aprovechamiento variando de 
acuerdo a la localización y la 
cantidad de aprovechamiento. 


Asegurar que el sector 
productivo que utiliza y recibe 
el agua en forma comercial la 
devuelva con la misma calidad 
con la que la recibió. 








Fortalecer una 


eficaz 


coordinación entre lo 
técnico y lo legislativo, 


entre otros 


aspectos, 





Tomar en cuenta la Agenda 
Nacional Compartida. 


Fomentar y fortalecer los 





Existe una cohesión social 
la importancia de 
hacer un uso adecuado y 


sobre 


racional 


de los 


recursos 





Pensum de estudios en el 
tema Agroambiental. 


Explotación de minas. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





respecto al 
medioambiente. 


estudios en Derecho Ambiental. 


Asegurar y garantizar que se 
defina la rectoría del Ministerio 
de Medioambiente sobre todas 
las otras instancias existentes en 
la materia. 


Revisar el Decreto 90-2000 
respecto de la rectoría 
-coordinadores-. 


Proteger, preservar y mejorar la 
riqueza de los suelos 
combatiendo su desertificación, 
degradación y contaminación, 
incluyendo el aspecto de la 
riqueza de las áreas protegidas. 


Incentivar y fortalecer los 
procesos de producción más 
limpia del sector productivo del 
país. 


naturales en pro del 
medioambiente. 


Establecer la implementación 
gradual, factible, progresiva. 








Establecer mecanismos 
para contrarrestar la 
contaminación atmosférica, 
audial y visual. 





Crear un área especifica en el 
Ministerio de Medio Ambiente, 
para el control de deshechos 
sólidos, líquidos, químicos 
hablase de ingenios, fábricas, 
empresas, fincas y lotificaciones, 





Disminuir la contaminación y 
destruccióÓn de la capa de 
ozono y manto freático. 





Al instalar una fábrica o 
empresa contaminante se 
realicen consultas a las 
comunidades por afectar, para 
el análisis de riesgo y 
compromisos. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





minería fábricas de 


plásticas. 


Ordenamiento de los deshechos 
sólidos, líquidos y químicos 


hules 


Tener áreas específicas de 
tratamiento de deshechos. 





Crear un sistema 
permanente de 
socialización de los 


aspectos específicos de la 
reforma agraria. 


Tecnificar a la población. 


Distribución racional y equitativa 


de las riquezas. 


Crear un 
ordenamiento territorial 


Acceso a las tierras ociosas. 


sistema de 


La población conoce y exige 


los aspectos específicos de la 


reforma agraria. 


Crear alianzas estratégicas con 
todos los sectores de la 
población, incluyendo a la 
iniciativa privada. 


Congreso de la 


República, 
Fondos de Tierra 
Secretaría de 


Asuntos Agrarios. 























Crear un sistema nacional | Implementar un sistema de Tener reforestadas las áreas | Buscar alianzas con ONGs | Congreso de la 
de habilitación y | reforestación, a nivel nacional. desprotegidas a nivel | internacionales dedicadas a la | República, 
reproducción de la fauna, nacional. protección del medio | MINEDUC, MEM, 
flora y recursos hídricos. ambiente, para lograr un| MARNy MAGA. 
asesoramiento en el tema. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre Derechos Humanos I ntegrales 


6.5.3 Asegurar la plena vigencia de los Derechos Humanos integrales. 


Objetivo Estratégico 1: Garantizar el respeto y plena realización de los Derechos Humanos integrales para toda la 
población. 


Objetivo Estratégico 2: Garantizar el respeto y plena realización del derecho a un medioambiente sano y protegido 
en pro del desarrollo humano y el uso racional de los recursos. 








Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Establecer mecanismos | Facilitar el acceso a la utilización | Comunidades | participando | Realizar trabajo coordinado | Ministerio de 
para que los recursos | de los recursos naturales para | de su propio desarrollo de | con las instituciones del Estado | Agricultura, Medio 
naturales renovables y no | el desarrollo local en lo| manera equilibrada. y las Organizaciones Sociales | Ambiente y 
renovables sean | económico y ambiental. dedicadas al tema de la| ONGs. 


aprovechados 
adecuadamente para el 
desarrollo de la población. 


protección de los recursos 


naturales. 





Lograr que 90% de la 
población esté 
sensibilzada sobre las 


relaciones interpersonales. 


Sensibilizar y Capacitar a todos 
los miembros del personal de 
las instituciones, de gobiemo 
sobre relaciones interpersonales 
y de atención al público. 


Mejor servicio a la población. 


Talleres, utilizando todos los 
recursos humano y materiales. 


COPREDEH, PDH 
y ONGs. 








Lograr la creación de una 


Unidad de Derechos 
Humanos con personal 
capacitado en cada 


institución del Estado. 
95% de instituciones 
cuentan con los insumos 





Tener una oficina de orientación 
y atención a las personas, en 
todas las instituciones de 
gobierno con enfoque de 
Derechos Humanos. 

Dotación de personal experto e 
insumos y elementos a 





El cliente-ciudadano/a recibe 


mejor atención, 


servicio e 


información por parte de los 
funcionarios/as públicos/as. 


Se cuenta con el 
material y humano. 


recurso 





Establecer un mecanismo de 
asesoramiento a todas las 
instituciones del Estado para la 
creación de la Unidad. 


Campafia de divulgación a 
nivel comunitario en los 





COPREDEH y 
todas las 
Instituciones del 
Estado. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





materiales y humanos. 


El 95% de las instituciones 
del Estado conocen a 
plenitud los derechos 
integrales, y logran el 
100% de fondo de partida 
presupuestaria para 
implementarlos. 


Que un alto porcentaje de 
funcionarios tengan un alto 
conocimiento sobre los 
derechos humanos y la 
buena atención al público. 


trabajadores de las oficinas de 
atención a victimas que tengan 
capacidad ante determinadas 
situaciones. 


Creación de una | partida 
presupuestaria para divulgación, 
sensibilización, capacitación y 
otros en las instituciones del 
Estado para el tema de derechos 
humanos. 


Evaluar a los funcionarios de las 
Instituciones sobre el 
conocimiento de derechos 
humanos y el proceso de 
atención al público. 


Funcionarios/as públicos 
formados/as, informados/as 
y capacitados/as. 


Una mejor calidad de los 
servicios en todas las 
instituciones y un mejor 
servicio prestado. 


distintos sectores. 


Auditoria social de todas las 
instituciones por parte de la 
sociedad civil. 


Establecer un mismo 
mecanismo para todas las 
instituciones conjuntamente. 





100% de la población esta 
informada sobre los 
diferentes servicios que 
prestan las instituciones. 


Campafias de Divulgación y 
promoción a nivel general sobre 
el trabajo y servicios que presta 
cada institución. 


La población se mantiene 
informada sobre donde 
acudir dependiendo del caso 
que se le presente. 


Hacer alianzas 
interinstitucionales para 
optimizar los recursos de las 
distintas oficinas de 


información y divulgación del 
Estado. 


Población e 
Instituciones del 
Estado. 








Todas las | instituciones 
cuentan | con registros 
estadísticos actualizados 
para proporcionar 
actualización de datos. 





Crear Registros estadísticos de 
casos Oo situaciones atendidas 
con índice de personas 
atendidas | desagregado por 
sexos. 





Población conciente del 
trabajo realizado por cada 
institución. 





Buscar el apoyo y asesoría en 
construcción de bases de 
datos desagregadas por sexo, 
con los organismos 
internacionales y las 





Todas las 
instituciones del 
Estado. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





Que exista una unidad 
encargada de sistematizar 
estadísticas y hacer los 
Informes Anuales de cada 
institución para que sean 
divulgados en todos los 
medios al alcance, en cada 
región. 


Crear la unidad con presupuesto 
y personal necesario, así como 
con tecnologia y recursos 
materiales para su adecuado 
funcionamiento. 


Población informada del 
trabajo desarrollado por las 
instituciones del Estado 
permanentemente. 


Se cuenta con información 
confiable para efectos de 
mejorar los servicios del 
Estado. 


universidades. 


Establecer las alianzas 
necesarias con universidades y 
especialistas en la 


implementación de este tipo 
de unidades, a nivel nacional e 
internacional. 








Que la población conozca 
sus derechos humanos. 





Promocionar los derechos 
humanos a la población en 
general y a todos los 
funcionarios públicos, mediante 
talleres de capacitación, 
conferencias, materiales, cufias 
radiales, afiches, folletos, teatro, 
entre otros preferentemente en 
los idiomas maternos. 


Elaborar materiales en versión 
popularizada en los diferentes 
idiomas maternos. 





Población conocedora de sus 
derechos. 





Coordinación interinstitucional 


Aprovechamiento de los 
recursos locales e 
institucionales. 


Un 'mapeo geográfico de 
intervención de las 
organizaciones e instituciones 
que trabajan el tema de 
derechos humanos. 


Recopilación de los materiales 
existentes. 


Involucrar a la ALMG, DIGEBI 
e iniciativa privada. 





PDH, Ministerio 
de Educación, 
COPREDEH 

ONGs y sociedad 
civil en general. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 
El 100% de funcionarios se una Todos los funcionarios | Coordinación interinstitucional | COPREDEH 


sensibilizan sobre 
temas de impunidad y 


corrupción. 





permanente contra la impunidad 
corrupción a 
funcionarios públicos. 





motivados y sensibilizados 
en el cumplimiento de sus 


funciones. 





Elaboración de un plan ético y 
de desempefio a todo nivel. 


Directorio de oficinas de 
denuncias. 





PDH así como 
ONGs, Iglesias, 
Academia PNC 
MP, Ministerio de 
Gobernación y O) 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de las Mujeres 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 
discriminación. 


Objetivo Estratégico 1: Garantizar los derechos de las mujeres. 





Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 








Entre un 60% 70% de | Socializar y difundir los derechos | Una sociedad más equitativa | Acercamientos concretos con | Todas las instituciones 


mujeres se apropian y| de las mujeres por medio de las | y justa para las mujeres. los tomadores de decisión del | gubernamentales y no 
ejercen sus derechos. instituciones gubernamentales y país. gubernamentales. 

no gubernamentales para llevar | Se han cambiado patrones 

a acabo el Plan Operativo | culturales, conductas, 


Sectorial sobre los Derechos | pensamientos y principios de 
Humanos se las Mujeres del Plan | las mujeres. 

de Acción Nacional en Derechos 
Humanos, y así sensibilizar a la 
sociedad en general. 


Capacitar a las mujeres sobre 
sus derechos, especialmente los 
sexuales y reproductivos. 


Promover diplomados regionales 
sobre los derechos sexuales, 
políticos, económicos y sociales 
de las mujeres, con una 
duración de 10 meses, dirigidos 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





especialmente a las mujeres. 


Establecer indicadores de 
violencia en contra de la mujer 
para monitorear las campafias 
de comunicación social escrita, 
radial y televisiva. 





Se promocionan, respetan 
y protegen los Derechos 
Humanos de las mujeres 
en todo el país, según lo 
establecido en la 
Constitución y los Tratados 
y Convenios 
Intemacionales en esta 
materia, así como en las 
Recomendaciones de los 
dos sistemas de protección 
internacional de Derechos 


Implementar en los pensa de 


estudios desde nivel pre 
primario hasta universitario, los 
Derechos Humanos de las 
mujeres. 


Profesionales con prácticas 
equitativas en el ejercicio de 
sus profesiones. 


Hacer alianzas con todos los 


sectores educativos del país. 


Todas las instituciones 
gubernamentales y no 
gubernamentales. 








Humanos. 

Que el Estado, fortalezca, | Que las entidades a las cuales | Se logra la Igualdad de| Crear redes que protejan los | PDH,  SOSEP,  PNC, 
y le de el debido | compete, especialmente los| Derechos según lo | derechos de la mujer, a nivel | MINISTERIO DE 
cumplimiento, y que a la | educadores, apliquen los | establecido en el Arto. 4 de | departamental, municipal y| SALUD, OPERADORES 
vez verifique, si se está | programas de prevención de la | la Constitución Política de la | comunitario. DE JUSTICA, 
cumpliendo con lo | violencia hacia la mujer, que | Republica de Guatemala. IGLESIAS, COPREDEH, 
establecido en los | dentro de la metodologia para Creación de oficinas | MINISTERIO DE 
programas ya existentes | combatir este fenómeno social, municipales, para promover la | EDUCACION, 


para que se garanticen los 
derechos de las mujeres. 





se establezca para garantizar los 
Derechos Humanos; a los cuales 








participación de las mujeres 





MUNI CI PALIDADES, 
GOBERNACI ON 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Programa Mulher e Ciência: 

Fruto de uma iniciativa da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres [SPM], do Ministério da Ciência e Tecnologia 
[MCT], do Ministério da Educação [MEC], do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico [CNPq] e do 
Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher [UNIFEM], o Programa Mulher e Ciência foi criado com o 
objetivo de estimular a produção científica e a reflexão acerca das relações de gênero no País e promover a participação 
das mulheres no campo das ciências e carreiras acadêmicas. 

O Programa se constitui em três tipos de incentivos: 

- Edital CNPq - que tem por objetivo fortalecer a produção de pesquisas no campo de estudos das relações de gênero, 
mulheres e feminismos, buscando contemplar a intersecção com as abordagens de classe social, geração, raça, etnia e 
sexualidade. 

- Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero - concurso de redações para estudantes do ensino médio e de artigos 
científicos para estudantes de graduação e graduados(as), com o objetivo de sensibilizar a comunidade estudantil para a 
reflexão acerca das relações de gênero na sociedade. 

- Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa Pensando Gênero e Ciências - cujos objetivos são: 

Mapear e analisar o campo de pesquisas sobre gênero e ciências, no Brasil; 


o Estimular a produção de estudos relacionados à questão de gênero; 


o Propor medidas e ações que contribuam para a promoção das mulheres no campo das ciências e carreiras 


acadêmicas. 


O Primeiro Encontro aconteceu em Brasília, nos dias 29 a 31 de março de 2006, o Segundo está previsto para o primeiro 
semestre de 2008. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=com content&task=view&id=969) 


8) Elaborar material didático para educadores(as) e alunos(as) com temas relacionados às questões de 
gênero, raça, etnia, sexualidade, gravidez na adolescência, diversidade sexual e prevenção das DST/Aids. 
Orgão responsável: Ministério da Educação 


Em 2006, a SECAD/MEC lançou um termo de Referência apresentação e seleção de projetos de educação com foco na 
gravidez na adolescência. Esse programa de apoio a projetos “Educação e Gravidez na Adolescência” se propõe a 
fomentar ações que abranjam diversos campos de atuação considerados prioritários no âmbito da inclusão da educação 
sexual, direitos sexuais e reprodutivos, saúde sexual e reprodutiva focalizando a gravidez na adolescência nas escolas, 
entre os quais mencionaríamos os seguintes: 


a) desenvolver atividades de formação de profissionais da educação; 

b) estruturar materiais didático-pedagógicos próprios; 

c) elaborar diretrizes curriculares para dar coerência e consistência aos currículos escolares; 

c) incluir esses temas nos projetos político-pedagógicos das escolas, em todos os níveis de ensino; 


d) apoio e fomento a estudos e pesquisas que abordem esse campo conceitual, de modo a subsidiar a atuação das 
escolas e dos/as profissionais da educação. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/termo r.pdf) 
9) Revisar os parâmetros curriculares no Ensino Básico visando intensificar e qualificar o tratamento da 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
tiene Derecho la Población Creación de programas con | DEPARTAMENTAL, 


femenina. 


Concienciar a las mujeres a 
que exijan el debido 
cumplimiento de sus derechos. 
Sensibilizar a las Instituciones 
Gubernamentales y Privadas a 
que incluyan dentro de sus 
programas, el Enfoque de 
Género. 


Crear redes de Instituciones que 
trabajen programas de mujeres, 
para garantizar los Derechos de 
las Mujeres. 


Crear Oficinas Municipales de la 
Mujer. 


fines preventivos de carácter 
obligatorio. 


MP, SOCIEDAD CIVIL. 








Las instituciones 
gobierno mejoran 
atención a las mujeres. 


de 
la 





Sensibilizar a todas/os las/los 
empleadas/os de las 
instituciones de gobierno y 
operadores y administradores de 
justicia y a la sociedad en 
general, a través de seminarios, 
talleres de capacitación, foros y 
otros; que  fortalezcan el 
conocimiento en derechos 
humanos de las mujeres para 





La población en general 
conoce el Plan de Acción 
Nacional en Derechos 


Humanos, especialmente el 
Plan Operativo Sectorial de 
los Derechos Humanos de 


las Mujeres. 


Las instituciones del 
Y — organizaciones 


Estado 
de la 





Socialización, cabildeo y 
negociaciones de todo el 
marco jurídico con autoridades 
competentes a cada tema. 


Crear alianzas con los grupos 
de mujeres y los diferentes 
sectores de la sociedad, así 
como con organismos 
internacionales. 





Instituciones del 
Estado, COPREDEH, 
Organizaciones de la 
sociedad civil, 
Congreso de la 
republica, 
Universidades, 

MI NEDUC, Ministerio 
de Salud y Organismos 
Internacionales. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











que brinden una mejor atención 
a las mujeres. 


Difusión y promoción de los 
derechos humanos de las 
mujeres a la población en 
general de parte de todos los 
funcionarios públicos, como 
compromiso institucional, 
mediante: charlas materiales, 
cufas radiales, afiches, folletos, 
teatro, entre otros 
preferentemente en todos los 
idiomas maternos existentes en 
el país. 


Concienciar, sensibilizar y educar 
sobre el hábito y los 
procedimientos de la denuncia 
de violencia hacia la mujer. 


Creación de programas 
específicos de atención para 
mujeres maltratadas, 
incluyendo hogares de 


emergencia. 


Creación de programas de 
capacitación a nivel nacional 
sobre derechos humanos de las 





sociedad civil conocen y 
divulgan las diferentes 
políticas y el marco legal con 
perspectiva de género. 


Mujeres viviendo con una 
mejor calidad de vida y sin 
violencia. 


Más mujeres ocupando 
cargos de toma de decisión y 
poder dentro de las 
instituciones del Estado y la 
Iniciativa privada. 


Una sociedad guatemalteca 
conviviendo pacificamente 
respetuosa de los Derechos 
Humanos de las mujeres. 


Se han reducido los niveles 
de violencia en contra de la 
mujer a todo nivel en el país. 


No existe discriminación por 
sexo para la participación en 
todos los espacios. 


Las mujeres cuentan con 
hogares de emergencia en 





Buscar que las instituciones 
del Estado encargadas de dar 
protección a la mujer, incluyan 
en sus  presupuestos los 
albergues para mujeres 
maltratadas. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 





mujeres con maestros, padres | donde pueden refugiarse en 
de familia y estudiantes. caso sean objeto de 
violencia intrafamiliar. 
Promover acciones que permitan 
la integración de personas sin 
distinción alguna para optar a 
un empleo. 


Creación de albergues especiales 
para mujeres con enfermedades 


particulares. 


Tener hogares específicos para 
nifias discapacitadas. 


Crear una Unidad de Derechos | Se cuenta con presupuesto, | Establecer un mecanismo de 


Humanos de las Mujeres y | personal y recursos | asesoría con COPREDEH y 
Género en cada institución del | materiales para la | organismos internacionales, 
Estado. implementación de la Unidad | que ya tengan experiencia en 

en cada institución. la implementación de esta 
Evaluar - y  monitorear las unidad. 


unidades de Género ya 
existentes en las diferentes 
instituciones del Estado, para 
hacer los ajustes que se hagan 
necesarios implantar. 








RevisióÓn de concordancia | Actualización del marco legal | Se cuenta con una | Buscar el apoyo de los| Todos los sectores 
de las políticas públicas y| nacional con Perspectiva de | legislación incluyente y no | sectores productivos del país, | sociales y el Congreso 
leyes nacionales con los | Género. discriminatoria de la mujer. así como las universidades en | de la República. 

















68 


Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 








Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





tratados, convenciones y 
convenios | internacionales 
en materia de Derechos 
Humanos de las Mujeres. 


Socializar todas las leyes, 
tratados y convenios, tanto 
nacionales como internacionales. 


Buscar los mecanismos de 
implementación del marco legal. 


Capacitar a la población en 
general utilizando todos los 
medios al alcance (visuales, 
auditivos y de toda índole). 


Impulsar la creación de una ley 
de paternidad responsable. 


Existe una sociedad 
conocedora de la legislación 
nacional e internacional con 
perspectiva de género. 

Existe comprensión y 
concientización de ambos 
sexos, para integramos a las 
actividades públicas. 


Se ha reducido el número de 
niÃos y niÃas que son 
sostenidos sólo por la 
madre. 


el proceso de negociación de 
reforma general a las leyes 
con perspectiva de género. 





Lograr que los Partidos 
Políticos incluyan por lo 
menos el 40% de mujeres 
en los puestos a elección 
pública. 


Hacer campanias de 
sensibilización, dirigidas 
especialmente a los partidos 
políticos para que en el trabajo 
político de su organización y en 
su Plan de Trabajo incluyan a las 
mujeres. 


Se tiene una representación 
del 40% de mujeres en 
todos los niveles, tanto local 
como nacional. 


Buscar los espacios de 
participación de las mujeres en 
el ámbito de la planificación y 
organización de los partidos. 


Tribunal Supremo 
Electoral, Alcaldes 
Municipales, 

Organizaciones de 


Derechos Humanos, 
COCODES Y Comités 
de Mujeres, 
Organizaciones de 
Mujeres, Redes de 
Mujeres y otras. 








Haber divulgado los 
Derechos de las mujeres 





Realizar campafias de 
divulgación permanentes sobre 





Un mejor nivel de vida de las 
mujeres. 





Hacer alianzas con los medios 
de comunicación a nivel 





MAGA, FONAPAZ, 
FOGUAVI, COPREDEH, 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 
en los 22 departamentos. los Derechos Humanos de las nacional para optimizar los | PDH y otros. 
mujeres. recursos. 

Institucionalización de la | Divulgación y apropiación de la | Más mujeres empoderadas | Realización de una estrategia | Medios de 
Política Nacional de | política Nacional de Promoción y | de sus Derechos Humanos y | de divulgación 'cohesionada | Comunicación a nivel 
Promoción y Desarrollo de | Desarrollo de las Mujeres | participando en los espacios | con todos los sectores de la | nacional, COPREDEH, 
las Mujeres Guatemaltecas | Guatemaltecas, por parte de las | políticos y sociales en los | sociedad, especialmente con la | PDH, Defensoría de la 
y medir a través de | mismas mujeres. distintos niveles, nacional, | iniciativa privada. Mujer | Indígena, y 
proyectos que se cubran departamental, municipal y otros. 
las necesidades de las comunitario. 
mujeres en los 22 
departamentos del país. 
Que las mujeres puedan | Fomentar y fortalecer la | Mejor distribución de los | Hacer acercamientos entre los | COPREDEH, PDH, 
exigir el cumplimiento de | organización de las mujeres para | proyectos  productivos, a| grupos de mujeres locales y | Gobernación 
los derechos humanos de | que puedan participar en todos | través de capacitación y|los COCODES, CODEDES y| Departamental, 


las mujeres, con libertad y 


los espacios, especialmente en 


formación. 


COMUDES. 


COCODES, CODEDES Y 








sin ser sujetas de | la decisión de las necesidades COMUDES. 
discriminación. respecto de los proyectos 

productivos a implementar en 

cada región. 

Ejecutar e implementar | Más proyectos ejecutándose 

proyectos que respondan a las | a favor de las necesidades 

necesidades estratégicas de las | estratégicas de las mujeres. 

mujeres. 
Establecer una mayor | Visualizar e identificar las| Mejora en los servicios a | Establecer un mecanismo de | COPREDEH,  PDH y 


asignación presupuestaria 
a favor de las mujeres en 
todas las instituciones del 
Estado. 





necesidades de las mujeres en 
el presupuesto nacional. 


Elaborar el Presupuesto Nacional 





nivel nacional a favor de las 
mujeres. 





comunicación con la Secretaría 
de Planificación. 


Establecer una estrategia de 





Organizaciones de la 
Sociedad Civil de 
Mujeres. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








Nación 
Género. 





de Ingresos y Egresos de la 


con Perspectiva de 








cabildeo hacia el Organismo 
Ejecutivo y Legislativo. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de los Pueblos Indígenas 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 
discriminación. 


Objetivo Estratégico 2: Garantizar los derechos de los pueblos maya, xinca y garífuna o afro descendientes. 


























Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
El Estado de Guatemala, al | Establecer espacios de | En un 50% los pueblos | Promover encuentros de | Instituciones del 
reconocerse como | oportunidades de participación | indígenas son representados | líderes indígenas a nivel local | Estado y sociedad civil. 
multilingúe, multicultural y | en los diferentes poderes 'a| enlos poderes del Estado. regional y nacional con la 
multiétnico, cumple con lo | nivel nacional, regional y local. participacióÓn de la sociedad 
establecido en la Número de personas | civil y las instituciones del 
Constitución Política de la | Promover y motivar la | indígenas participando en los | Estado, y con el 
República, los Tratados, | participación de los y las líderes | diferentes espacios de toma | acompafiamiento de la 
Convenios, Convenciones, | y liderezas de pueblos indígenas. | de decisión. comunidad internacional. 
Declaraciones y 
Recomendaciones de | Identificar nuevos cuadros de | Se logra la participación de CODISRA 
Relatores de los dos | líderes y liderezas de pueblos | nuevos dirigentes de FODIGUA 
Sistemas de  Protección | indígenas. pueblos indígenas. INTECAP 
supranacional de Derechos MUNICI PALIDADES 
Humanos. Fortalecer la participación de los | Involucramiento e incidencia INSTITUCI ONES DE 
pueblos indígenas dentro de los | de los pueblos indígenas en DERECHOS HUMANOS 
espacios de  Consejos  de| los Consejos de Desarrollo. ORGANI SACI ONES 
Desarrollo en los tres niveles. SOCIEDAD CIVIL 
Igualdad en derechos de PNUD 
participación en los aspectos ENTIDADES 
políticos, sociales, culturales INTERNACIONALES 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
y económicos en cada región 
y departamento del país. 
Los pueblos indígenas tienen 
voz y voto en todos los 
espacios de participación. 
Promover los Derechos | Agregar en los pensa de estudio | Una sociedad equitativa, sin | Disefar una estrategia de | CODISRA, COPREDEH 


Humanos 
Indígenas. 


de los Pueblos 


en todos los centros educativos, 
y en todos los niveles de 
educación, desde la pre-primaria 
hasta la universitaria, 
especialmente en los lugares 
donde se habla más de un 
idioma, los Derechos Humanos 
de los Pueblos Indígenas. 


Realizar talleres de capacitación 
para padres de familia y 
maestros en todas las regiones 
del país. 


Oficializar el idioma materno en 
cada región. 


discriminación, con altos 
niveles de tolerancia y 
practicando el principio del 
reconocimiento. 


Mayor número de 
profesionales de los cuatro 
pueblos sensibilizados y que 
reconocen los Derechos 
Humanos de los Pueblos 
Indígenas. 


Se valora la cultura de los 
pueblos indígenas en todos 
los niveles sociales. 


acercamientos con los distintos 
sectores de la sociedad, con el 
acompainiamiento 
comunidad internacional. 


de la 


Autoridades Locales y 
Ministerio de 
Educación. 





Buscar la  sostenibildad 
económica de los pueblos 


indígenas 
proyectos 


a través de 
productivos. 


Promover proyectos de 
desarrollo a través de redes y 
alianzas que perciben un mismo 
fin. 


Se cuenta con una red de 
alianzas entre entidades 
gubernamentales y sociedad 
civil. 


Crear 


alianzas | interétnicas 
para establecer la priorización 
de necesidades por regiones. 


FODIGUA, MAGA, 
AGEXPORT, 
Organizaciones 
Internacionales. 








Crear una cultura sin 





Promover talleres de 





Se atiende a las poblaciones 





Buscar 


espacios 


de 





CODISRA, PDH 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








racismo y discriminación a 
nivel nacional. 





capacitación sobre la 
discriminación y racismo para 
sensibilizar a los operadores de 





indígenas a nivel 
sin racismo y discriminación. 


nacional, 





coordinación con todos los 
sectores de la sociedad, desde 
el ámbito educativo, cultural, 





Ministerio Público, 
Ministerio de Trabajo, 
Ministerio de 





El 60% de la población | justicia y funcionarios/as | Se minimiza la | deportivo, iniciativa privada y | Economía, Centros de 
dignifica y respeta a los | públicos. discriminación, racismo y | otros. ) usticia en los 
miembros de los diferentes estereotipos hacia el resto Departamentos en 
estratos sociales. Incluir el servicio de | de la población. Implementar políticas de | donde existan, 

interpretación en todos los respeto y dignificación de la | COPREDEH, 

servicios, tanto en los públicos | Se tiene una formación | persona a lo intemo de | Movimiento Nacional 

como en los privados. general sobre los Derechos | organizaciones y entidades del | por los Derechos 

Humanos de los Pueblos | Estado. Humanos. 

Crear un proceso de | Indígenas. 

sensibilización sobre la Socializar las políticas en 

discriminación a través de un materia de | discriminación 

sistema de comunicación social contra los pueblos indígenas. 

permanente escrito, radial y 

televisivo. 

Realizar una campafia de 

combate de los estereotipos y 

todas las formas de 

discriminación y racismo contra 

los pueblos indígenas. 
Que toda la Población | Llevar información y formación a | La población guatemalteca DEMI, FODIGUA, 
conozca y comprenda el | nivel nacional en los diferentes | conoce sobre cosmovisión de CODISRA, ALMG, 
significado de la | idiomas en forma permanente. los pueblos indígenas. Organizaciones 
Cosmovisión Maya. Garífunas, Xinkas, 

Impulsar un diplomado sin costo | Espiritualidad Maya Consejo de  Pueblos 
Crear un sistema de | alguno a nivel nacional, sobre la | fortalecida y respetada. Mayas, ONGs afines, 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
conocimiento de las | cosmologia de los pueblos | La población 'autoreconoce PROEIMCA, Ministerio 


costumbres tradiciones, 
formas de organización 
social y espiritual de los 
pueblos indígenas de 
Guatemala. 


El 80% de la población 
valora la importancia de su 
cultura y el aporte 
enriquecedor de valores de 
otras culturas. 





indígenas y el respeto y 
reconocimiento a la 
Espiritualidad Maya. 


Promover  y fortalecer la 
identidad cultural mediante el 
conocimiento y origen de las 
culturas. 


Promover la interculturalidad 
mediante el conocimiento de la 
diversidad cultural. 


Realizar encuentros Regionales 
con Organizaciones existentes, 
para la reflexión e intercambio 
de conocimientos y experiencias 
culturales. 


Llevar a cabo festivales 
socioculturales de costumbres y 
tradiciones. 


Utilización de la informática para 
la promoción y divulgación de 
las culturas. 


Implementar un museo 
departamental de antropologia e 





su identidad cultural. 


La población practica y 
convive en diálogo y respeto 
con otras culturas 





Exigir el cumplimiento de la 
práctica de los ejes 
transversales de 
interculturalidad en el currículo 
nacional educativo y a todos 
los niveles. 


Coordinación entre las 
organizaciones de los pueblos 
indígenas. 





de Cultura y DIGEBI. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


temática de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Órgão responsável: Ministério da Educação 


10) Fortalecer a incorporação das ações propostas pelo Plano Nacional de Enfrentamento da Exploração 
Sexual da Criança e do Adolescente nas atividades pedagógicas. Orgão Responsável: Ministério da Educação 

A SECAD/MEC desenvolve as seguintes ações nesse sentido: 

o Ações de Apoio Educacional: Buscam identificar o problema enfrentado por crianças, jovens e suas respectivas 
famílias. A atuação acontece em conjunto com organizações não-governamentais e municípios. Visam enfrentar situações 
que levam à evasão escolar e repetência, como o trabalho infantil, exploração comercial (tráfico, turismo sexual, 
pornografia e prostituição), abuso sexual familiar e extrafamilar e o uso de drogas. São feitas atividades 
psicopedagógicas e acompanhamento psicosocial para facilitar o processo de reinserção social, onde toda família é 
envolvida. Há integração de adolescentes e jovens a partir de 14 anos em atividades vocacionais e no processo de 
profissionalização, levando em consideração as potencialidades econômicas das áreas onde residem. O trabalho oferece 
apoio às crianças vítimas de discriminações de gênero e étnico racial, e atenção às condições físicas e psicológicas de 
crianças e jovens envolvidas na prostituição infantil, fornecendo ou orientando para acompanhamento. Os Programas 
“Escola que Protege” e “Escola Aberta” se caracterizam como esse tipo de ação. Ver meta 8. 


o Ações Educativas Complementares: Apoio a projetos dos municípios que trabalham a diversidade regional, gênero e 
racial. Os projetos são analisados e podem ser aprovados na íntegra ou parcialmente. A proposta é reinserir crianças e 
jovens que estão fora da escola, e aos que estão, seja assegurada sua permanência e sucesso. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=418Itemid=168) 


A SPM participa da Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência sexual contra Crianças e Adolescentes, visando 
a Construção e implementação da Plataforma Brasileira de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes, 
garantindo políticas específicas de gênero. 


11) Propor a inclusão das temáticas de gênero, raça, etnia e orientação sexual nos currículos do Ensino 
Superior. Orgão responsável: Ministério da Educação 


12) Apoiar projetos voltados para as práticas esportivas e culturais das diversas matrizes no ambiente 
escolar. Orgão responsável: Ministério da Educação 


13) Acompanhar e avaliar os programas educacionais a fim de promover a eqiiidade de gênero, raça, etnia e 
orientação sexual. Orgão responsável: Ministério da Educação 


Juntamente com a SECAD/MEC, SEPPIR, e o Conselho Britânico, a SPM coordenou a Elaboração de Projeto Piloto “Curso 
Gênero e Diversidade na Escola” através de metodologia de ensino à distância, ministrado através da Plataforma e-Proinfo 
e implementado em seis Municípios: Maringá/PR, Dourados/MS, Salvador/BA, Porto velho/RO, Niterói/RJ e Nova 
Igauçú/RJ. O projeto teve a participação de 1.200 professores/as da 52 a 82 série, sendo 1071 fizeram curso e destes 865 
foram aprovados. A proposta principal é fornecer elementos para transformar as práticas de ensino, desconstruir 
preconceitos e romper o ciclo de sua reprodução pela escola. Com este curso os profissionais terão, no cotidiano da 
escola, instrumentos para refletir e lidar com as atitudes e comportamentos que envolvam relações de gênero, étnico- 
raciais e à sexualidade. 


14) Incorporar diretrizes relativas a gênero, raça e etnia no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, 
inclusive por meio da participação ativa junto ao Fórum Nacional de Educação Profissional e Tecnológica. 
Orgão responsável: Ministério da Educação 

A SPM solicitou a inclusão da temática de gênero na Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica das 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





historia. 





El 80% de las 
organizaciones conocen y 
exigen el cumplimiento de 
los Convenios y Tratados 
de los Pueblos Indígenas. 


Verificar el cumplimiento del 
Acuerdo sobre Identidad y 
Derechos de los  Pueblos 
Indígenas, convenios y tratados 
nacionales e | intemacionales 
relacionados a los derechos de 
los pueblos indígenas. 


Las autoridades respetan y 
aplican los derechos de los 
pueblos indígenas. 


Recopilación documental de 
tratados y convenios 
relacionados a los pueblos 
indígenas. 


CapacitacióÓn en el uso y 
manejo de instrumentos de 
verificación. 


DEMI, COPREDEH, 
FODIGUA, CODISRA, 
ALMG, Garífunas, 


Xinkas, Consejo 


de 


Pueblos Mayas, ONGs 
afines, PROEIMCA y 


DIGEBI. 








Que se cumpla el 
compromiso de brindar la 
educación multilingúe en 
todas las poblaciones en 
donde se hablan idiomas 
mayas. 


EL cien por ciento de los 
nihos  y nifas está 
estudiando. 





Crear escuelas de magisterio 
para la educación multilingúe. 


Implementar la guía curricular 
dándole un enfoque 
intercultural en la educación 
pública y privada. 


Crear un sistema permanente de 
becas para que exista acceso 
de nifas y nihÃos indígenas de 
las comunidades rurales a la 
educación. 


Nombrar maestros/as bilingues 
en cada una de las 
comunidades,  presupuestados, 
no a través de planillas u otras 
modalidades de contratación. 





Contar para el dos mil nueve 
con dos escuelas 
multilingues por municipio. 


Para el dos mil ocho contar 
con la guía curricular 
implementada con el 
enfoque de interculturalidad. 


Se tienen Maestros Bilingues 
en cada Escuela. 


Los maestros y maestras 
cumplen con sus 
responsabilidades 


Los niÃos y nifas son 
preparados en centros 
educativos eficientes y 
reciben una educación en 





Hacer  alianzas entre el 
Ministerio de Educación con la 
Academia de las Lenguas 
Mayas,  EDUMAYA de la 
Universidad Rafael Landívar, y 
el Instituto de Estudios 
Interétnicos de la Universidad 
de San Carlos de Guatemala. 





MINEDUC, COPREDEH, 


y Universidades 
País. 


del 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





Establecer sistemas de Auditoria 
Social para monitorear la 
educación de los niÃos y nihas. 


forma Bilingúe, asimismo 
eficiente. 





Establecer los mecanismos 
de operativización de la 
Política Pública sobre la 
Convivencia Armónica sin 
Discriminación  y otras 
leyes para su 
cumplimiento. 


Socializar y divulgar la Política 
Pública así como las leyes 
existentes a nivel nacional. 


Disefar y elaborar versiones 
popularizadas tanto de la política 
como de las leyes existentes en 
la materia. 


Se cuenta con una población 
que ha cambiado sus 
conductas sociales en pro de 
una convivencia armónica y 
sin discriminación. 


Hacer las alianzas estratégicas 
con los distintos sectores de la 
sociedad, incluyendo el sector 
privado. 


CODISRA, PDH y 
COPREDEH. 





Se crea la cultura de 
reconocimiento de la labor 


Disefar e implementar 
programas que incluyan la 


Las comadronas están 
integradas dentro del 


Crear sistema de alianzas con 
el Ministerio de Salud, el IGSS 


Ministerio de salud, 
IGSS, Hospitales 


que prestan las | capacitación de las comadronas | sistema de salud. y los hospitales privados. privados,  COPREDEH, 
comadronas a nivel | a nivel nacional. ONGs y Redes de 
nacional en las poblaciones Comadronas y Mujeres. 
indígenas. 





Establecer los mecanismos 
de implementación del 
Convenio 169 sobre el 
tema de la mineriía. 


Realizar encuentros entre el 
Estado y la sociedad para Ilevar 
a cabo acciones articuladas en la 
definición de la pertinencia de 
dicha explotación. 


Se han disminuido los 
niveles de  cornflictividad 
derivados de la explotación 
minera. 


Buscar los espacios de 
articulación de acciones entre 
el Estado y la Sociedad Civil. 


Ministerio de Energia y 
Minas, COPREDEH y 


sociedad civil. 








Aplicación de la ley de 
catastro iniciando en la 
franja transversal del 





Operativizar la Ley de Catastro, 
para la solución de los conflictos 
de tierras. 





Se ha iniciado la aplicación 
de la ley de catastro, 
contándose con certeza 





Establecer un sistema de 
comunicación entre los 
distintos actores. 





Fondo de Tierras, 
ONGs, COPREDEH y 


Organizaciones de 


la 





norte. jurídica de propiedad de la Sociedad Civil. 
tierra en los lugares en 
donde se aplica. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








Delimitar las | acciones 
necesarias para la 
divulgación y promoción de 
la legislación nacional e 
internacional en materia de 
Derechos Humanos de los 
Pueblos Indígenas. 





Disefar y elaborar distintas 
ediciones de las leyes e 
instrumentos de forma 
popularizada. 


Llevar a cabo encuentros y 
capacitaciones sobre las leyes e 
instrumentos a nivel nacional, 
especialmente en las distintas 
comunidades del país. 


Hacer campafias de 
comunicación social 
permanentes de sensibilización 
sobre la legislación a favor de 
los pueblos indígenas. 





Manejo de los instrumentos 
legales por parte de la 
población en general. 


Conocimiento de los 
instrumentos legales a favor 
de los pueblos indígenas por 
parte de los cuatro pueblos. 








COPREDEH, Ministerio 
de Educación, 
Ministerio de Cultura, 
Corte Suprema de 
) usticia, Congreso de la 
República y 
Organizaciones de la 
Sociedad Civil. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de las Personas con Discapacidad 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 


discriminación. 


Objetivo Estratégico 3: Garantizar los derechos de las personas con 
contenidas en la Política de las Personas con Discapacidad. 


discapacidad, desarrollando las líneas 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
El Estado de Guatemala | Construcción de la política (a un | Las personas con | Preparar la propuesta de | Organismo 
cumple con los tratados y | afo plazo). discapacidad tendrán un| política pública de manera | Legislativo, 


Convenios Internacionales 


en materia de Derechos | Poner énfasis en el tema de 
Humanos de las Personas | accesibilidad física en todos los 


con Discapacidad. 


espacios. 


Tener una política pública | Elaborar un plan de cabildeo e 
de Estado, específica de | incidencia de la política pública. 


atención a las personas 
con discapacidad, 


a través de un 
Legislativo. 


emitida | Dar a conocer la política pública. 
Decreto 
Cada institucióÓn del Estado 
incluye dentro de su plan de 
trabajo los compromisos dentro 
de la Política Nacional de 
personas con discapacidad, para 
dejar una asignación anual en su 
presupuesto. 








instrumento jurídico que les 
ampare para demandar 
servicios y atención de 
acuerdo a sus necesidades. 


Organizaciones de personas 
con discapacidad incidiendo 
en la toma de decisiones en 
su comunidad. 


Las instituciones del estado 
aplicando la PND en sus 
planes, programas y 
proyectos 





participativa 


Cabildear la propuesta 
reuniéndose con Bancadas, 
Jefes de Bancada, Comisiones 
etc. del Congreso de la 
República. 


Talleres de difusión de dicha 
política. 


Divulgar la política nacional en 
discapacidad a todas las 
instituciones gubernamentales 
para que la apliquen. 





CONADI, PDH, 
CALDH y otras 
organizaciones de 
la sociedad civil 
dedicadas al 
tema. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 
Fortalecer a las | Realizar talleres específicos para | Las personas con | Crear  alianzas entre las| CONADI, PDH, 
organizaciones de | las personas con discapacidad y | discapacidad son atendidas | organizaciones de personas | Organizaciones 
personas con discapacidad | sus familias, para que conozcan | según sus necesidades y sin | con discapacidad y los | de la sociedad 
y sus familias para que | la política nacional en | discriminación. COCODES, CODEDES Y | civil, COPREDEH, 
participen e incidan en la | discapacidad. COMUDES a nivel nacional. y otras. 
toma de decisiones del Existe una sociedad 
poder local. Llevar a cabo capacitaciones | concientizada de las 
para todo el sector público con | necesidades de las personas 
el fin de que implementen la | con discapacidad. 
política pública de atención a las 
personas con discapacidad. 
Impulsar y dar | Socialización, apropiación y | Las personas con | Alianzas estratégicas con todos | CONADI, 
cumplimiento al Plan de | aplicación del plan de acción del | discapacidad participan enl|los sectores, especialmente | Movimiento 
Acción del Decenio de las | Decenio de las Américas a nivel | todos los espacios de la| con el sector privado y| Social, 


Américas de las Personas 
con Discapacidad 2006- 
2016. 





nacional. 


Promoción, divulgación con el 
involucramiento de las personas 
con discapacidad y sus familias. 





sociedad, sin discriminación. 


La sociedad guatemalteca 
convive armónicamente con 
las personas con 
discapacidad y crea espacios 
de trabajo y desarrollo para 
ellos/as. 





productivo del país. 





Instituciones del 
Estado, 
Organizaciones 
de las Personas 
con Discapacidad 
y sus familias, y 
otras. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 
Impulsar la ratificación de | Incidencia y cabildeo, en el | Coordinar alianzas | Ratificación de convenio sobre | CONADI, 
la Convención sobre los | Ministerio de Relaciones | estratégicas con diferentes | los derechos humanos de las | Movimiento 
Derechos Humanos de las | Exteriores y en el Congreso de la | actores sociales tanto | personas con discapacidad y | Social, 
personas con discapacidad | República. nacionales como | su protocolo facultativo y su | Instituciones del 


de Naciones Unidas y su 
Protocolo Facultativo. 








internacionales. 





depósito en secretaria general 
de la ONU. 





Estado, 
Organizaciones 
de las Personas 
con Discapacidad 
y sus familias, y 
otras. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de la Nihez y la Adolescencia 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 
discriminación. 


Objetivo Estratégico 4: Garantizar los derechos de la nifiez y la adolescencia. 





Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








El Estado de Guatemala 
cumple con la legislación 
nacional e internacional en 
materia de protección de 
los Derechos Humanos de 
la Nifiez y la Adolescencia. 





Implementar programas de 
estudios en la promoción de los 
Derechos Humanos de la nihez y 
la adolescencia, especialmente 
sobre las obligaciones a favor de 
los niÃos y las nihas. 


Incluir en todos los pensa de 
estudios a todos los niveles, 
desde el pre-primario hasta el 
universitario lo Derechos 
Humanos de los niÃos y las 
nihas, así como de los 
adolescentes. 


Desarrollar las acciones 
necesarias para promulgar las 
leyes pertinentes para evitar la 
trata y tráfico de nihos, nifias y 
adolescentes. 





Los nifos/as exigen el 
cumplimiento de sus 
derechos. 


Los nifÃos/as conocen sus 
derechos y obligaciones. 





Crear un sistema de 
coordinación entre las 
entidades del Estado y la 
sociedad civil a favor de la 
nifez, bajo el principio del 
interés superior de la nifez y 
la adolescencia. 





Todas las 
instituciones del 
Estado y las 
organizaciones de 
la sociedad civil 
que trabajan en 
el tema. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias | nstituciones 
Involucradas 

Que las parejas en edad | Disefiar campafias de | Familia planificada, niÃos | Coordinar acciones de las| Todas las 
reproductiva asuman | comunicación social para | con mayor estimulación y | instituciones afines, Ministerio | instituciones del 
conciencia de la | concientización de la población | nifos con oportunidad de| de Salud, Ministerio de | Estado y las 
importancia de procrear, el | sobre la importancia de la| educación. Educación a efecto de aplicar | organizaciones de 
crecimiento, el desarrollo | responsabilidad paterna y la Ley de Desarrollo Social. la sociedad civil 
de la nifez  y la | materna. que trabajan en 


adolescencia. 


Las autoridades de gobierno 
central como municipal asumen 
la responsabilidad de planificar 
inversión para garantizar el 
desarrollo de la nifez y la 
adolescencia. 


el tema. 





Desarrollar capacidades en 
la nifez y adolescencia 


para una 


participación 


activa en la aplicación de 


políticas públicas. 


Talleres de capacitación sobre 
participación ciudadana, Ley de 
Consejos de Desarrollo, Código 


Municipal y Ley de desarrollo 
social. 

Elaboración de ediciones 
infantiles de las leyes antes 


descritas para entregarlas a los 
nifos/as en los talleres de 
capacitación. 


Los jóvenes de manera 
organizada inciden en las 
políticas sociales de manera 
productiva. 


Hacer alianzas entre todas las 
instituciones del Estado y las 
organizaciones sociales a nivel 
nacional. 


Todas las 
instituciones del 
Estado y las 


organizaciones de 
la sociedad civil 
que trabajan en 
el tema. 








Protección integral 


de 


nifez y adolescencia. 


la 





Fortalecer a todas las 
instituciones del Estado y otras 
instituciones involucradas en la 
protección integral de la nifez y 
adolescencia. 





Reducir las violaciones de los 
derechos de las nifias/os y 
adolescentes. 


Con la prevención se reduzca 





todo el 
instituciones 


Capacitación a 
personal de las 
involucradas. 


Evitar la centralización. 





El Ente Rector, 
Secretaría de 
Bienestar Social, 
COPREDEH, PDH 
y otros. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Crear programas de promoción y 
divulgación a nivel nacional 
sobre los Derechos Humanos de 
la nifiez y la adolescencia. 


Gestionar fondos a nivel 
internacional para apoyo a los 


diversos programas existentes. 


Priorizar en el presupuesto 


nacional de todas las 
instituciones que tienen la 
responsabilidad de la 
prevención, atención y 
tratamiento de las nifias, nifios y 
adolescentes; para crear 


programas que realmente 
reconstruyan a este segmento 
de la población. 


Disefiar y ejecutar políticas que 
respondan a las necesidades de 
la nifiez y la adolescencia. 


Establecer capacitaciones con 
los Consejos de Desarrollo 
Urbano y Rural en sus tres 
niveles, para que  tengan 
conocimiento de las leyes y que 
sean multiplicadores de éstas. 





que los adolescentes entren 
en conflicto con la ley. 


Los/las niÃios/as y 
adolescentes en conflicto 
con la ley sean reinsertados 
y Sse Jincorporen a la 
sociedad. 


Hay eficiencia en la gestión 
pública a favor de la nifez y 
la adolescencia. 


Existe mayor cumplimiento 
de los compromisos de 
Estado. 





Alianzas estratégicas con 
cooperantes internacionales. 


Involucramiento y 
fortalecimiento de las 
instituciones gubernamentales 
y no gubemamentales en 
materia de prevención de 
violación de Derechos 
Humanos de la nifez y la 
adolescencia. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Adecuación y armonización | RevisióÓn de los instrumentos | Se tiene el pleno | Crear estrategias de cabildeo | Actores clave 


de la normativa nacional a 


los estándares 
internacionales en la 
materia. 


internacionales ratificados por 
Guatemala en el tema de nifez y 
adolescencia y las leyes 
nacionales para su 
armonización. 


Elaborar y redactar las iniciativas 
de ley pertinentes. 


Presentar las iniciativas. 


Cabildeo y socialización de las 
iniciativas. 


Dar a conocer a la población en 
general las iniciativas de ley. 


Establecer los mecanismos de 
cumplimiento de 
responsabilidades del Estado en 
materia de Derechos Humanos 
de la nifiez y la adolescencia. 


conocimiento de las diversas 
iniciativas de ley. 


El Estado cumple con tener 
un marco jurídico nacional 
que responde a las diversas 
necesidades de la nifiez y los 
compromisos internacionales 
en la materia. 


El Estado ' Guatemalteco 
cumple con los compromisos 
de los sistemas de 
protección internacional de 
la nifez. 


ante el Congreso de la 
República, para dar 
cumplimiento con las 
recomendaciones emitidas por 
los sistemas de protección de 
Derechos Humanos de los 
NiÃos/as; con el 
acompafiamiento de UNICEF. 








Implementación de las 
políticas de prevención del 
delito de nifez y 
adolescentes. 





Descentralización en todas las 
instituciones. 


Capacitación y especialización al 
recurso humano. 





Disminución de la población 
de la población de 
adolescentes en conflicto 
con la ley penal. 





Coordinación interinstitucional 
en la materia. 





Todas las 
instituciones 
encargadas del 
tema. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


escolas Técnicas Federais. Diante disto, a SPM e o Ministério da Educação organizaram uma mesa sobre gênero e foi 
apresentada a experiência "Incubadora de Gênero da Escola Agrotécnica de Machado/MG". 


O segundo objetivo do capítulo sobre educação inclusiva e não-sexista do II PNPM consiste em garantir um sistema 
educacional não discriminatório, que não reproduza estereótipos de gênero, raça e etnia. Dentre as ações propostas para 
atingir esse objetivo, encontra-se a de estimular a destinação de verbas à Educação Infantil nos planos anuais de 
aplicação de recursos do Fundo da Criança e do Adolescente. 


O terceiro objetivo daquele capítulo do II PNPM refere-se à promoção do acesso à educação básica de mulheres jovens e 
adultas. Dentre as ações previstas para o cumprimento desse objetivo, encontram-se as seguintes: 


1)Aparelhar e adequar as escolas para o atendimento das necessidades específicas de mulheres, especialmente negras, 
na educação de jovens e adultos. 


2) Promover campanha na mídia, sobretudo nas rádios, principal veículo de comunicação em áreas rurais, com 
informações referentes ao acesso à educação e sua importância na vida das mulheres. 


3) Adequar o material didático e paradidático às condições de vida e de trabalho das mulheres adultas e idosas. 


4) Apoiar programas locais de formação de professores(as) e demais profissionais atuantes na educação de jovens e 
adultos. 


5) Promover campanhas na mídia para erradicar o analfabetismo das mulheres adultas e idosas. 


6) Apoiar projetos para promover a alfabetização e ampliar a oferta de ensino fundamental para mulheres adultas e 
idosas. 


7) Adequar os programas educacionais às necessidades das mulheres, em termos de horários e locais de realização. 
8) Ampliar o atendimento educacional às mulheres índias, conforme as demandas específicas. 


O órgão responsável por essas ações é o Ministério da Educação. Dentre os Programas realizados pela Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - MEC, os seguintes contemplam algumas dessas ações: 


- Pro Jovem Campo: Saberes da Terra 

- Programa Gênero e Diversidade nas Escolas 

- Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos 

Para maiores informações sobre esses programas, ver metas 295 a 327. 


O quarto objetivo do capítulo sobre educação inclusiva e não-sexista do II PNPM refere-se a promover a visibilidade da 
contribuição das mulheres na construção da história da humanidade. Dentre as ações previstas para o cumprimento desse 
objetivo se encontram as seguintes: 


1) Elaborar material educativo /informativo com a história das mulheres que contribuíram para a conquista 
de direitos e cidadania das mulheres. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

Foi realizada a Pesquisa e Divulgação de resultados: Conclusão e organização de banco de dados e divulgação de 
resultados através de uma coletânea com artigos. Convênio com CEPESC - Centro de Estudos e Pesquisa em Saúde 
Coletiva. 

2) Estimular a realização de vídeos, documentários e filmes que abordem a presença das mulheres na 
história e na cultura. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

A SPM realizou o Seminário sobre a Mulher e Cinema. Convênio com Núcleo de Pesquisa e produção em Educação e 


183 








Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











Incremento de las partidas 
presupuestarias en las 
instituciones de atención directa. 


Implementación y ejecución de 
programas de prevención en sus 
tres niveles poblaciones. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de los Adultos Mayores 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 


discriminación. 


Objetivo Estratégico. 5 Garantizar los derechos de los adultos mayores. 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 

Involucradas 
Que para el 2008 se | La PGN como ente rector | Dos asilos de ancianos | Involucrar las visiones | Sector productivo,  PRONAM, 
tengan creados dos| de este grupo de la|l más creados a  nivel| multiculturales para la | SOSEP, Secretaría de Bienestar 
Asilos de Ancianos más | sociedad, iniciará los | nacional. construcción de valores a| Social, Ministerio de Trabajo, 
a nivel nacional, con | acercamientos ante las favor del Adulto Mayor desde | Ministerio de Salud Pública y 
una capacidad | distintas instancias e| 22 asilos a nivel nacional | la familia. Asistencia Social, Ministerio de 
aproximada de 200 | instituciones para hacer | creados y funcionando. Educación, Ministerio de 
personas cada uno. la red articulada de Comunicaciones, Infraestructura 
trabajo y construir e| Por lo menos un refugio y Vivienda, PGN, COPREDEH, 

Para el 2016 se tenga | implementar los asilos y | para cada región PDH. 


un Asilo de Ancianos 
Estatal en cada 
departamento del país. 
Habilitar refugios 
temporales en tanto no 
se logren construir los 


Asilos Nacionales 
Departamentales, con 
el apoyo de las 


instituciones del Estado 





los refugios temporales. 





geográfica del país estará 
habilitado y funcionando. 











Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 


87 




















Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
encargadas de darle 
atención al Adulto 
Mayor. 
Crear un Centro de | La Secretaría de | Un Centro de Atención de | Se realizarán alianzas | SOSEP, PRONAM, Secretaría de 
Atención de Adultos | Bienestar Social de la| este tipo iniciará a | estratégicas entre el sector | Bienestar Social, PROPEMI, 
Mayores Presidencia realizará el| funcionar durante los | productivo del país y las | Ministerio de Salud, Ministerio de 
Discapacitados. plan apropiado  para|primeros dos afios del | instituciones del Estado para | Educación, PGN, COPREDEH, 
levar a ejecución este | Plan. implementar el Centro. PDH y Sector  Productivo, 
requerimiento, tomando Organizaciones de la Sociedad 
en | consideración en Civil para Personas con 
primer lugar a la Discapacidad e | Instituciones 
Asociación de Personas Estatales dedicadas al tema de 
con Discapacidad que ya discapacidad. 
se encuentra 
funcionando. 
Programa nacional de | La PGN elaborará el Plan | Los adultos mayores | Se buscará el apoyo de los | Ministerio de Educación, 
educación global | de Acción necesario para | tienen una mejor calidad | profesionales para apoyar en | Universidades del país y Colegios 
familiar sobre la | implementar esta | de vida familiar a nivel | su campo de acción a favor | Profesionales, así como PGN, 
importancia de la | estrategia. nacional. de la Educación nacional | PRONAM, PDH y COPREDEH. 
protección y el cuidado familiar global sobre la 
del Adulto Mayor, importancia del adulto 
incluyendo a los mayor. 
profesionales para 


reforzar esta educación. 


En el Pensum educativo 


nacional se incluya la 
educación sobre Ia 
importancia de la 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
protección y el cuidado 
del Adulto Mayor. 
Elaborar la| CONAPROV  - Comité| El reglamento y las| Inbolucramiento de la | PRONAM- Programa Nacional del 
reglamentación Nacional de Protección a | reformas a la ley se han | iniciativa privada en estos | Adulto Mayor - SOSEP, PGN, 
respectiva de la ley y | la Vejez, en | realizado durante los | esfuerzos. Colegio de Abogados y Notarios 


hacer reforma a esta 
ley para que contemple 
el aspecto coercitivo. 


cumplimiento de la Ley 
del Adulto Mayor 80-96 y 
sus reformas, realizará la 
propuesta de 
anteproyecto de 
reglamento y reformas. 


primeros dos afos del 
presente Plan. 


de Guatemala, Universidad de 
San Carlos. 























La PGN como ente | Implementar políticas, | Cambios sustanciales en| Hacer convenios con la| Sector productivo, PRONAM, 
rector del Adulto Mayor | programas y proyectos a | políticas, programas  y| iniciativa privada para la| SOSEP, Secretaría de Bienestar 
realizará las acciones | favor de los Adultos | proyectos, así como | participación en los | Social, Ministerio de Trabajo, 
para elaborar los planes | Mayores. reformas a favor de los | proyectos. Ministerio de Salud Pública y 
de trabajo necesario y adultos mayores se Asistencia Social, Ministerio de 
las alianzas estratégicas | Hacer reforma al Código | realizarán a partir del | Crear programas de | Educación, Ministerio de 
pertinentes, con el fin | Civil en tomo a lal| primer aÃo de | incentivos con la iniciativa | Comunicaciones, Infraestructura 
de lograr estas metas | protección de los bienes | implementación del | privada. y  Vivienda, Ministerio de 
para los Adultos | del Adulto Mayor, para la | presente Plan. Economía, PGN,  COPREDEH, 
Mayores. transferencia de bienes PDH. 

del Adulto Mayor a sus 

parientes. 

Hacer regulaciones 

específicas en la 

Superintendencia de 

Bancos para garantizar 

que las remesas enviadas 
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al Adulto Mayor sean 
efectivamente utilizadas 
en su manutención. (Y 
en su caso tipificar el 
Delito correspondiente). 


Legislar en la ley 
específica con respecto a 
que el Adulto Mayor 
tenga una taza 
preferencial en la 
canasta básica. 


Legislar en el sentido de 
que los Adultos Mayores 
que sean jubilados y han 
sido trabajadores, 
responsables, expertos 
y exitosos en su campo, 
sean contratados como 
asesores o consultores o 
profesores de programas 
en instituciones públicas 
y privadas para superar 
el actual ostracismo 
laboral y empresarial que 
los inhabilita para ello. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 


los Derechos de los Migrantes 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 
discriminación. 


Objetivo Estratégico 6: Garantizar los derechos de los migrantes. 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Crear y fortalecer los | Ratificar las normas de | Se cuenta con mecanismos | Reuniones bilaterales o | Ministerio de 
mecanismos de protección | protección supranacional a favor | de protección y promoción a | multilaterales coordinadas por | Relaciones 


y promoción integral de los 
derechos de migrantes. 





de los migrantes que surjan. 


Adecuar la legislación nacional a 
las obligaciones inherentes del 
Estado en materia de migración 
y a favor de los migrantes. 


Desarrollar campafias de 
información hacia las 
comunidades guatemaltecas en 





favor de los migrantes. 


disminuido las 
los Derechos 
las personas 


Se han 
violaciones a 
Humanos de 
migrantes. 


Se ha conformado la Red del 
Migrante a nivel nacional. 





el Ministerio de Relaciones 


Exteriores, retomando las 
recomendaciones 
convencionales y no 
convencionales al Estado de 
Guatemala, así como los 
resultados de la Mesa de 
Migrantes. 


Implementar buenas prácticas 





Exteriores, con el 
acompainiamiento 
técnico de 
COPREDEH, PDH 
y con el 
acompafiamiento 
y cooperación de 
la Organización 
Internacional de 
Migraciones y las 





el exterior en las cuales se les | Se han involucrado los| en Derechos Humanos para la | Organizaciones 
oriente sobre los procedimientos | alcaldes de los municipios | protección de los migrantes en | de la Sociedad 
migratorios y como regular su | fronterizos en temas de | Guatemala. Civil. 
estatus migratorios en el país en | migrantes. 
el cual se encuentren. Esta 
campafia también debe ir 
dirigida a combatir las formas de 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











tráfico ilegal o trata de 
personas, explotación o 
prostitución sexual. 


Generar un sistema de alerta 
temprana o líneas de 
emergencia que atiendan en 
forma efectiva y oportuna las 
situaciones de los guatemaltecos 
que migran a otros países. 


Establecer convenios de 
cooperación con los otros países 
centroamericanos | según lo 
establecido en el artículo 145 de 
la Constitución Política de la 
República de Guatemala; y 
progresivamente con otros 
países de la región 
latinoamericana, para crear los 
mecanismos de protección que 
garanticen un debido proceso 
para resolver el estatus 
migratorio de los migrantes que 
se encuentran en tránsito en 
Guatemala o guatemaltecos en 
otros países. Que atiendan sus 
condiciones mínimas de salud, 
alimentacióÓn y vivienda en 
condiciones dignas que les 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











permita su libertad de acción y 
locomoción, siendo su detención 
una excepción a la regla. 


Promover acciones que permitan 
la integración de personas sin 
distinción alguna para optar a 
un empleo. 


Crear una oficina de atención al 
migrante que defienda los 
Derechos Humanos de los 
mismos en aquellos 
departamentos del país que 
sean fronterizos. 


Creación de una base de datos 
que registre las violaciones a los 
Derechos Humanos de los 
migrantes a nivel nacional. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de los Defensores de Derechos Humanos, Víctimas del Delito o de Violaciones a Derechos 


Humanos 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 
discriminación. 


Objetivo Estratégico 7: Garantizar los derechos de los defensores de derechos humanos, víctimas del delito o de 
violaciones a derechos humanos ocurridas por el conflicto armado interno y testigos. 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Garantizar que los | Desarrollar campafias de | Legitimación y Credibilidad | Convocatoria a medios de | Organismo 
defensores y defensoras | sensibilización - Sociedad e | de los Defensores y | comunicación. Ejecutivo - 
de derechos humanos, | instituciones del Estado- sobre la | Defensoras de Derechos COPREDEH, 
realicen su labor en| labor que realizan los defensores | Humanos. Ganar la credibilidad de los | Ministerio 


condiciones de seguridad, 
apegándose el Estado de 





de derechos 
fortalecimiento 


y —defensoras 
humanos en el 





Cultura Democrática. 





derechos humanos ante la 
población. 





Gobernación, PNC 





Guatemala a los | de la democracia y el Estado de Procurador de los 
Convenios, Convenciones y | Derecho, en pro de Ila| Contar con una Política | Implementar Políticas Públicas | Derechos 
Tratados | Internacionales | credibilidad de los mismos. Pública de Protección. que  creen consejos  de| Humanos; 
en materia de Protección seguridad, sin que  ello 
de los Derechos Humanos | Disefar e implementar una | Prevención de violaciones a | signifique crear vigilantes, | Organismo 
de los Defensores y| política pública de protección. Derechos Humanos. pacificadores o patrulleros. Legislativo - 
Defensoras de Derechos Comisión de 
Humanos. Garantizar la coordinación | Esclarecimiento de la verdad | Implementar la DIGIC e| Derechos 

interinstitucional entre las | real material e histórica para | integrar los servicios de| Humanos 
Garantizar que los jueces, | instituciones responsables de la | disminuir la impunidad de | inteligencia existentes, los 
abogados, peritos y otros | seguridad para implementar un | hecho y de derecho. cuales deben ser depurados y | Organismo 
sujetos procesales no sean | mecanismo nacional de reorientados. ) udicial 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 








intimidados, | amenazados 
para lograr el combate a la 


impunidad y 
justicia. 


lograr la 





protección eficaz e integral. 


Exigir que el Estado de 
Guatemala cumpla con los 
mecanismos que existen en esta 
materia y adoptar algunas otras 
medidas para luchar contra la 
impunidad. 


Implementar los elementos 
necesarios al Ministerio Público y 
otras entidades para que 
cuenten con los mecanismos 
idóneos de investigación. 


Trabajar por la refundación de 
las instituciones de seguridad, 
investigación y justicia, y por 
una | política nacional de 
seguridad democrática. 


Cumplir con las 
recomendaciones del Sistema de 
Naciones Unidas y de la OEA 
relacionados con: garantizar los 
derechos de los defensores de 
derechos humanos. 


Implementar un mecanismo de 
evaluación y control del sistema 





Fortalecer y recuperar la 
credibilidad de las 
instituciones de seguridad 
del Estado. 


La plena libertad de actuar 
dentro del marco jurídico del 
país, mejorando así Ia 
calidad de vida de las 
personas. 


Fortalecimiento de 
instituciones de Estado que 
verifiquen el respeto a los 
Derechos Humanos de los 
Guatemaltecos. 





Incidir en las políticas 
económicas del Estado para 
que se autorice dentro del 
Presupuesto de la Nación un 
porcentaje Anual para la 
ejecución adecuada del Plan 
de | Acción Nacional en 
Derechos Humanos. 


Fortalecer la Oficina de 
Responsabilidad Profesional - 
ORP- o sus equivalentes en 
todas las instituciones 
públicas. 


Crear el Ministerio del Interior 
-Seguridad Pública; Seguridad 
Ciudadana-. 


Desprivatización de la 
seguridad pública y ciudadana. 


Depuración, dignificación, 
profesionalización y 
reestructuración de las 


instituciones de seguridad, 
investigación y aplicación de la 
justicia. 


Desarrollar una Estrategia 





Ministerio Público 
INACI F 


Instituto de la 
Defensa Pública 
Penal 


Con cooperación 
de las 
Organizaciones 

de la Sociedad 
Civil. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Cidadania. 


O quinto objetivo do mesmo capítulo do PNPM consiste em combater os estereótipos de gênero, raça e etnia na cultura e 
comunicação. A fim de atingir esse objetivo, foram criadas as seguintes ações: 


1) Realizar campanha nacional de denúncia e combate à discriminação e aos estereótipos das imagens. Órgão 
responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


A SPM tem atuado na fiscalização de propagadas discriminatórias, a exemplo de ações impetradas junto ao Conselho 
Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária (CONAR) que retirou do ar algumas campanhas. Há a preocupação, ainda, 
de se capacitar profissionais da mídia, incluindo organizações da sociedade civil que trabalham nesta área, por meio do 
Seminário Mulher e Mídia que, em 2007, chegou a sua 4a edição. Por outro lado, procura-se utilizar a mídia de forma 
positiva, influenciando-a no trato de questões relevantes para a promoção da igualdade de gênero. 


2) Criar mecanismo institucional que regulamente a veiculação de imagens de mulheres e de negros. Órgão 
responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


No enfrentamento às diferentes formas de discriminação contra as mulheres na mídia, além das medidas legislativas 
adotadas pelo Governo brasileiro relativas ao processo de classificação indicativa de obras audiovisuais destinadas à 
televisão e congêneres, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres tem desenvolvido ações contra propagandas 
discriminatórias, a exemplo das representações apresentadas junto ao Conselho Nacional de Auto-Regulamentação 
Publicitária (CONAR), na qual pediu a imediata advertência e sustação de anúncio publicado no site Mercado Livre, no 
qual um homem colocou à venda a própria mulher, com a justificativa: “Vendo minha esposa por razões que prefiro 
encurtar aqui, dizendo: preciso muito de dinheiro”. O texto descrevia, em detalhes, supostas características da mulher, de 
forma ofensiva, preconceituosa e discriminatória. Ainda nesse campo outra ação vitoriosa da SPM foi realizada contra a 
empresa de publicidade Overcom, que usou para apresentar os novos produtos de um provedor de Internet, um outdoor 
tendo como modelo uma boxeadora, com a seguinte frase “Bate que ela gosta”. 


3) Avaliar as ações publicitárias e as publicações do Governo Federal visando garantir o respeito à igualdade 
de gênero, raça e etnia. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


4) Promover, em parceria com órgãos da imprensa ou sindicatos da categoria, capacitação de profissionais 
visando garantir a valorização e o respeito à diversidade e à não discriminação de gênero, raça e etnia e 
orientação sexual. Orgão responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A SPM em convênio com o Instituto Patrícia Galvão, promoveu o Seminário "Mulher e Mídia". - 3a Edição. 


5) Realizar campanha nacional de combate aos preconceitos de gênero, raça, etnia e orientação sexual. Órgão 
responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Trata-se de uma ação com parceria institucional com a SECAD/MEC e SEPPIR. 





184 





Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





judicial en las diferentes 
materias y competencias. 


Garantizar el funcionamiento y 
recursos necesarios del 
Instituto Nacional de Ciencias 
Forenses. 


Dar a conocer a nivel nacional a 
través de talleres e incluir una 
cátedra en Derechos Humanos 
dentro del pensum de estudios 
de todos los estudiantes a todo 
nivel, fomentando el respeto 
por los mismos. 


Nacional de Seguridad. 








Reducir el Índice de 
ataques a grupos 
vulnerables, fomentando el 
respeto a las personas 
individuales y jurídicas que 
se dedican a la defensa de 
los Derechos Humanos. 





Catálogo de medidas de 
seguridad y protección aprobado 
e implementándose. 


Que el MP investigue 
eficientemente las amenazas y 
acciones en contra de 
organizaciones, etc. Y 
coordinación con quienes 
prestan servicios de protección. 


Que se presten atenciones 
adecuadas a cada lugar a las 
victimas de las áreas rurales y 





Se garantiza la justicia en 
Guatemala para evitar que 


las — victimas 


acudan 


a 


mecanismos internacionales. 


La prevención a los ataques 
a los grupos vulnerables 
reduce el gasto del Estado 
en brindarle protección a las 


victimas 


y reduce 


investigaciones de 
hechos en contra de estos 


grupos. 


las 
los 





Establecer | prioridades 


de 


parte de los Órganos 
Estatales responsables, 


dirigidos a optimizar 


y 


administrar los recursos 


adecuadamente. 


Establecer políticas 
preventivas con el objeto de 
evitar los ataques a los grupos 


vulnerables. 


Actualización periódica de 
reglamentos internos 


los 
de 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











áreas aisladas así como a las de 
las áreas urbanas y prioridad a 
los grupos en condiciones de 
vulnerabilidad, como las mujeres 
en el área urbana y rural. 


Reforzar las políticas de 
descentralización de justicia y de 
seguridad publica ajustadas a 
las necesidades de cada 
comunidad. Así como dar a 
conocer a los grupos en 
condiciones de vulnerabilidad 
cuales son sus derechos y en su 
propia lengua materna. 


Que estas políticas sean 
consensuadas con las victimas y 
representantes de las 
comunidades en conflicto. 


Revisar las leyes y reglamentos, 
y priorizar las medidas de 
seguridad con el objeto de cubrir 
las necesidades reales de las 
personas que se encuentran en 
estado de vulnerabilidad. 


Modificar las sanciones a los 
altos funcionarios y trabajadores 





La plena libertad de actuar 
dentro del marco jurídico del 
país, mejorando así la 
calidad de vida de las 
personas. 


Fortalecimiento de 
instituciones de Estado que 
verifiquen el respeto a los 
Derechos Humanos de los 
Guatemaltecos. 





instituciones de Estado. 


Dar a conocer a nivel nacional 
a través de talleres e incluir 
una cátedra en Derechos 
Humanos dentro del pensum 
de estudios de todos los 
estudiantes a todo nivel, 
fomentando el respeto por los 
mismos. 


Incidir en las políticas 
económicas del Estado para 
que se autorice dentro del 
Presupuesto de la Nación un 
porcentaje Anual para la 
ejecución adecuada del Plan 
de | Acción Nacional en 
Derechos Humanos. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





del Sistema de Justicia que no 
cumplan con su trabajo y que de 
alguna manera con su actuación 
perjudican a las victimas. Y que 
exista una oficina responsable 
de velar por el funcionamiento 
adecuado de los mismos en las 
diferentes regiones. 





Hacer conciencia en los 
empleados y funcionarios 
públicos sobre el papel de 
los defensores en la 
construcción de la 
democracia. 


DifusióÓn de la importancia del 
papel de los defensores. 


Que los funcionarios y 
empleados públicos no sean 
una fuente de ataque contra 
los defensores. 


Diálogos e intercambio de 
visiones entre funcionarios y 
defensores. 


Las mismas. 








Medidas de seguridad 
para las víctimas de alguna 
violación a los derechos 
humanos por el conflicto 
armado. 





Dar protección a los 
amenazados. 





Reducir el riesgo de ataques 
contra ellos 


Las víctimas se sentirán 
resarcidas en una parte. 





Acelerar los procesos judiciales 
para  garantizar que los 
responsables de las violaciones 
del pasado sean castigados. 


Desistir de cualquier expresión 
o acción que pueda empoderar 
a los violadores de derechos 
humanos. 


Dar a conocer la verdadera 
historia de Guatemala, para 
que el conocimiento de la 
misma sea un elemento de 
disuasión para quienes fueron 





Las mismas. 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 





violadores de derechos 


humanos. 























Fortalecer el Programa de | Protección de la vida de los | Una mejor protección a los | Revisión de la concepción del | Ministerio Público 
Protección de Testigos | testigos.  Esclarecimiento de | testigos de casos | Programa para adaptario a las | Organismo 
(ampliar la ley, o hacerle | casos de violaciones a derechos | importantes. nuevas circunstancias ) udicial 
reformas). humanos. Organismo 
Aumento de Presupuesto. Ejecutivo 
Organismo 
Búsqueda de 'cooperación | Legislativo 
internacional. Organismo 
) udicial. 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 


Derechos de los J óvenes 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 
discriminación. 


Objetivo Estratégico 8: Garantizar los derechos de los/las jóvenes. 








Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
El Estado facilita la | Exigir el cumplimiento de la | Más jóvenes participando en | Implementar | coordinaciones | Todas las 
participación de los | política de la juventud. el sistema político del país. interinstitucionales para el | instituciones, 
jóvenes para ocupar fortalecimiento de los | especificamente 
cargos públicos en los| Exigir el cumplimiento de la programas que se ejecutan | CONJUVE y las 
diferentes niveles, y | política de  Prevención de desde las distintas | organizaciones de 


garantiza los derechos de 


los/las jóvenes. 


violencia juvenil. 


Impulsar la recreación de los 
jóvenes y que se considera 
joven la edad de 14 a 29 afios. 


instituciones del Estado y así 
optimizar recursos, incluyendo 
las municipalidades. 


la sociedad civil. 








Generar espacios para la 


convivencia 


pacífica el 


desarrollo cultural y social 


de la juventud. 





Promover las distintas ramas del 
deporte. 


Rescate de elementos culturales. 


Promover cursos de música 
autóctona poesía y el canto. 


Impulsar | capacitaciones de 
carácter recreativo e informativo 





Jóvenes con mayor 
participación productiva. 


Jóvenes integrados en la 
vida social que no ingieren 
alcohol y no usan drogas ni 
estupefacientes. 


Mayor expectativa de vida 
para los/las jóvenes. 





Hacer acciones cohesionadas, 
Estado y sociedad civil, con el 
fin de optimizar recursos y 
hacer participaciones juveniles 
más amplias. 





Todas las 
instituciones, 
especificamente 
CONJUVE y las 


organizaciones de 
la sociedad civil. 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
para los/las jóvenes. 
Fomentar espacios recreativos 
diversos para llevar una vida 
saludable. 
Desarrollar talleres y 
capacitaciones para los/las 
jóvenes sobre los riesgos de 
ingerir bebidas alcohólicas y el 
uso de drogas y estupefacientes. 
Implementación y | Socialización de la política nivel | La población joven conoce y | Lograr una cobertura más | CONJ UVE, 
divulgacióÓn de la política | nacional. se 'empodera de  sus| amplia de la población joven | Cooperación 
nacional de juventud. Derechos Humanos. integrada en la | Internacional, 
implementación y divulgación | Gobernaciones 
de la política. departamentales, 
COPREDEH y 
municipalidades. 
Involucramiento de Jlos| Talleres, foros, conferencias de | Empoderamiento de JIos|Inclusión de jóvenes de todos | Gobernación 


jóvenes 
política. 


en la incidencia 


formación y participación 
ciudadana a jóvenes. 


jóvenes en los espacios de 
toma de decisiones. 


MI NEDUC 
Sociedad civil 
TSE 

CONJ UVE 








Informar y sensibilizar a 
los jóvenes en el tema de 


VIH/SIDA, 


Enfermedades 


de Transmisión sexual y 


salud reproductiva. 





Impulsar talleres de 
Capacitación, divulgación, 
publicidad y promoción de 


información. 





Se cuenta con una población 
joven informada y que pone 


en acción su 


elegir 
sexual. 


libertad de 
y —responsabilidad 





los estratos sociales en los 
talleres y actividades 
disefiadas. 

Crear alianzas estratégicas con 
todos los sectores de la 
sociedad, incluyendo a las 
iglesias. 





MINISTERIO DE 
SALUD 

MI NEDUC 

CONJ UVE 

GENTE POSITIVA 
MICUDE 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
ONG'S 
MUNI CI PALIDA- 
DES 
COOPERACI ON 
INTERNACIONAL 
Creación de un centro de | Promover herramientas para la | Existencia de centro de MINISTERIO DE 
apoyo cultural y | salud de los/las jóvenes. apoyo especializado en SALUD 
consejería, para los jóvenes, como consecuencia INTECAP 
jóvenes | impartido por jóvenes con mayor MICUDE 
jóvenes y personal autoestima. CONJ UVE 
especializado. ONG'S 
SOCIEDAD CIVIL 
COOPERACI ON 
INTERNACIONAL 
SOSEP 
M. BI ENESTAR 
SOCIAL 
Generar oportunidades de | Impulsar Ferias de empleo | Jóvenes con empleo y| Hacer alianzas Estado -| SOCIEDAD CIVIL 
empleo para jóvenes. enfocado a jóvenes a nivel | empresas con personal | iniciativa privada. CACI F 
nacional DENTRO DE CADA | joven. MINISTERIO DE 
REGIÓN DEL PAIS. TRABA] O 
MAGA 
Concientización a | Concienciar a empresas sobre el | Mayor oportunidad de MINISTERIO DE 
empresas sobre el tema | valor y calidad del trabajo del | trabajo para jóvenes y ECONOMIA 
EMPLEO J OVEN. joven y como puede crecer | creación de nuevas plazas 
dentro de la empresa siguiendo | dentro de las empresas 
sus estudios. públicas y privadas. 
Acceso de becas para | Promover y divulgar becas de | Mayor numero de jóvenes | Establecer alianzas con 
jóvenes. estudio y/O intercambio de | becados. organismos internacionales, 
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Metas 


Acciones 


Resultados 


Estrategias 


Instituciones 
Involucradas 











países. 


experiencias con 


diferentes 








universidades nacionales 


extranjeras. 


y 
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Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Derechos de las Personas con VI H-SIDA 


6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los derechos de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad de trato y sin 


discriminación. 


Objetivo Estratégico 9: Garantizar los derechos de las personas con VIH SIDA. 











Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Que el 100% de la| Campafas de concientización | Para finales del segundo afio | Se buscará el apoyo del | Ministerio de Salud 
población tenga | sobre VIH/SIDA. de implementación del | Colegio de Abogados y| Pública y Asistencia 
conocimiento que las presente Plan se habrán | Notarios de Guatemala, para | Social, Ministerio de 
personas con VIH/SIDA | Creación de iniciativas de ley | implementado las acciones | hacer las propuestas de | Educación, 
son personas con igualdad | que garanticen la atención | aquí descritas en un 50%. iniciativas de ley aquí | Universidades del país, 


de derechos y su 
enfermedad no puede ser 


transmitida con 
relacionarse con ellas. 

Establecimiento de 
medidas concretas por 
parte del Estado para 
brindar una atención 


-médica y de acceso a los 
medicamentos-, pronto y 
gratuito a la población con 
VIH/SIDA. 





medica necesaria a personas 
con VIH/SIDA. 


Creación de Centros de 
rehabilitación para personal con 
VIH/SIDA. 


Creación de casas talleres para 
personas con VIH/SIDA. 








establecidas. 





SOSEP, Secretaría de 
Bienestar Social, 
Organizaciones de la 
Sociedad Civil, PGN, 
PDH y COPREDEH. 
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6.5.4 Implementar políticas que contengan acciones afirmativas a favor de los 
grupos de la población en condiciones de vulnerabilidad con igualdad 


Matriz del Plan Operativo Sectorial sobre 
Fomento de una Cultura de Tolerancia y Respeto a la Diferencia 


discriminación. 


derechos de los 
de trato y sin 


Objetivo Estratégico 10: Fomentar una cultura social de tolerancia, respeto a la diferencia, que evite el trato 
denigrante, discriminador, racista o violento por motivos de índole étnico, religioso o sexual. 








Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Realizar al menos dos | Creación de una política de| Una población con cultura | Establecer alianzas con las | COPREDEH, PDH, 
auditorias sociales al ano, | Estado, que  garantice el| social de tolerancia. organizaciones de la sociedad | MINEDUC, ONGs a 


desde las diferentes 
organizaciones 

involucradas en el tema de 
la cultura de la tolerancia y 


respeto a la diversidad. 


fomento de una cultura social de 
tolerancia y el respeto a la 
diferencia, que abarque todos 
los sectores. 


civil y 
internacionales. 


organismos 


nivel nacional. 











Que el 90% de las] Garantizar el respeto y la| Una comunidad con | Garantizar el cumplimiento de 
personas conozcan del| atención a nivel general de | desarrollo integral. las políticas públicas. 

tema. todos los sectores. Integración de grupos con 

Generar un ambiente claro diferentes etnias. Crear una conciencia de 
sobre lo que es cultura tolerancia. 

social de tolerancia. 

Que el 90 % de los niÃos | Implementar encuentros | Comunidad con cultura y| Población informada sobre 


en edad escolar estén 
integrados en grupos que 
fomenten una cultura de 
tolerancia. 





culturales, sociales y de toda 
índole para promover la igualdad 
socio cultural. 





sentido común. 





cultura social de tolerancia. 


Crear una cultura integral. 
Personas con condescendencia 
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173. Incentivar 
a criação de 
cursos voltados 
para a 
capacitação 
política de 
lideranças 
locais de 
mulheres, com 
vistas ao 
preenchimento 
da cota 
estabelecida 
para a 
candidatura de 
mulheres a 
cargos eletivos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Plano Plurianual, como parte do “Programa Cidadania e Efetivação dos Direitos 
da Mulher”, sob responsabilidade da Secretaria de Políticas para as Mulheres. O tema sobre a política de cotas para 
mulheres no espaço de poder foi alvo de discussão da II Conferência Nacional da Mulher. A SPM pretende capacitar 
mulheres visando a sua participação em todos os espaços de poder. Ação será de capacitação nas temáticas de gênero, 
campanhas publicitárias, cartilhas e capacitação no processo eleitoral. Afora esta ação específica, a SPM estimulou a 
organização do Fórum das Mulheres de partidos políticos objetivando - entre outros - a discussão da lei de cotas e 
participação das mulheres dentro dos seus partidos para que as cotas sejam cumpridas. Ainda neste sentido, a SPM em 
parceria com a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça inicia estudo jurídico do processo eleitoral 
visando a apontar diretrizes para uma revisão da legislação eleitoral tendo em vista que não há nenhuma sanção para os 
Partidos que não cumprem a lei de cotas. 


(Fonte: Tabela de Políticas - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres) 


Além disso, esta meta referente ao art. 7º da Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW) e ao Capítulo 5 do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. De acordo com o VI Relatório 
Brasileiro ao Comitê da CEDAW, 


“Desde o último relatório, no plano ministerial, o Brasil teve um decréscimo no número de ministras. No início do governo 
cinco mulheres ocupavam o posto de Ministras de Estado, nos Ministérios de Minas e Energia, Meio Ambiente, Assistência 
Social, e nas Secretarias Especiais de Políticas para as Mulheres e de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Hoje o 
País tem duas ministras). 


No Congresso Nacional, verifica-se um pequeno aumento da participação das mulheres, com os resultados das eleições de 
2002: 8 senadoras (14,8% do total) e 42 deputadas federais (8,2% do total). 


As eleições municipais de 2004 possibilitaram uma pequena ampliação da presença da mulher na política. Para as 
Câmaras de Vereadores foram eleitas 6.554 mulheres (12,65% do total de eleitos/as) e 45.240 homens (87,33%), 
totalizando 51.819 eleitos/as. Em 2000, foram eleitas 7.001 mulheres (11,61%) e 53.266 homens (88,35%) em um total 
de 60.287 eleitos/as. 


Mesmo com a queda em números absolutos das mulheres eleitas nas eleições de 2004, se comparada aos resultados das 
eleições de 2000 (devida à redução no número de cadeiras nas Câmaras Legislativas, que diminuíram em mais de 8.000), 
a participação proporcional das mulheres foi ampliada em 1%, passando de 11,61 para 12,65%. 


Em 2004, foram eleitas/os 407 prefeitas (7,32% do total) e 5.111 homens (91,96%), sendo que 40 candidatos ou 
candidatas eleitos/as não informaram o sexo (0,72%), totalizando 5.558 eleitos/as. Em 2000, foram eleitas 317 mulheres 
(5.70%) e 5.241 homens (94,28%), totalizando 5.559 eleitos/as. O crescimento absoluto das mulheres eleitas foi de 90 
cadeiras, representando um crescimento de cerca de 28%. 


Em 2000, as mulheres candidatas à vereadora somaram 70.321, sendo eleitas 7001, o que representou 9,95% das 
candidatas. Nesse mesmo ano, as mulheres candidatas à prefeita somaram 1.139, sendo eleitas 317, o que representou 
27,83%. 

Nas eleições de 2004, as mulheres candidatas a vereadoras somaram 76.551, sendo eleitas 6.554, o que representa 
8,56% das candidatas. Nas eleições para prefeita, as mulheres candidatas somaram 1.498, sendo eleitas 407, 
representando 26,96%. 


As mulheres mantiveram suas posições como eleitas, ampliaram suas posições nas prefeituras e, embora se tenham 
reduzido as cadeiras ocupadas por elas nas Câmaras, sua presença ampliou-se proporcionalmente no Legislativo 
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Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
social. 
Que se garantice la| Crear partidas presupuestarias Se cuenta con partidas | Hacer acercamientos con los | COPREDEH y Sociedad 


asignación presupuestaria 
necesaria para el tema. 


en todas las entidades del 
Estado para que apoyen estos 
procesos en todos los sectores. 


presupuestarias y fondos en 
cada dependencia del 
Estado, para implementar 
todas las acciones sobre el 
tema de cultura social de 
tolerancia y respeto a la 
diferencia. 


tres Presidentes de los 
Organismos de Estado, para 
establecer la importancia de la 
capacitación a todo nivel de la 
cultura social de la tolerancia y 
respeto a la diferencia. 


Civil. 








Crear un imaginario social 
positivo, con respeto a la 
diversidad, sin 
discriminación y con altos 
niveles de tolerancia. 





Hacer una campafia de 
promoción y educación sobre 
cultura de tolerancia y respeto a 
la diferencia a nivel general. 


Fomentar talleres de 
capacitación en temas de cultura 
social de tolerancia. 
Integrar o crear un pensum de 
estudio que fomente la cultura 
social de tolerancia. 


Capacitación constante a 
organizaciones comunitarias en 
materia de cultura de tolerancia. 
Promoción adecuada a políticas 
que buscan fomentar la cultura 
social de tolerancia. 





La población guatemalteca 
resuelve sus conflictos con 
formas distintas a las 
violentas. 





Crear alianzas estratégicas con 
todos los sectores de la 
sociedad. 





COPREDEH, PDH, 
MINEDUC, ONGs a 
nivel nacional, iglesias, 
todas las instituciones 
del Estado, la iniciativa 
privada y la sociedad 
en general. 





Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 


106 














Metas Acciones Resultados Estrategias Instituciones 
Involucradas 
Transformar a Promover programas de | Que no exista la | Fomentar cooperación con la | MI NEDUC 
Guatemala en un país | educación, concienciación, | discriminación respetando su | iniciativa privada y | Cada una de las 
basado en el desarrollo | sensibilización sobre lal|identidad sexual y  sus| organizaciones de sociedad | instituciones de Estado. 


integral de su diversidad 
de población. 





aceptación de la diversidad 
sexual. 


Crear y Promocionar políticas 
publicas que  permitan la 
integración y aceptación de las 
personas de la diversidad sexual 
en la sociedad. 





derechos fundamentales. 


Que todas las personas de la 
diversidad sexual puedan 
estar integradas en una 
sociedad que no maneje, la 
discriminación y la exclusión. 





civil, tanto nacional como 
internacional. 





CAMARA 
COMERCIO. 
Universidades 


DE 
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VII Metodologia de Intervención para la Socialización del Plan y Elaboración de 
los Planes Operativos Sectoriales. 


A Antecedentes 


Durante la gestión de la actual administración de la COPREDEH, como ya se 
mencionó anteriormente, se elaboró la Política Nacional de Derechos Humanos, de la cual 
se deriva el Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos. Éste recoge tanto las 
necesidades y expectativas de la población en Derechos Humanos desde sus particulares 
sectores, especialmente los más vulnerables por el sistema: mujeres, nifos y nifas, 
pueblos indígenas, jóvenes, diversidad sexual, personas con discapacidad y personas de la 
tercera edad, -planteadas a través de los encuentros y procesos educativos realizados 
durante 2005 y 2006 con los CODEDES, COMUDES y COCODES de 16 departamentos y 
municipios del país, realizados desde el Proyecto Diálogo Social en Derechos Humanos y 
Reconciliación-, así como las recomendaciones de los Relatores y Relatoras del Sistema 
Universal y del Sistema Interamericano de protección supranacional de Derechos Humanos; 
y finalmente los diferentes grupos de Trabajo y Comités como Órganos creados a partir de 
sus Tratados en ambos sistemas. 


Asimismo, durante este tiempo se ha enriquecido dicho Plan, con los aportes de la 
población de 57 Municipios declarados Amigos de la Paz dentro del Programa Nacional de 
Cultura de Paz de la COPREDEH, el Programa de Prevención, el Programa de Lucha contra 
las Exclusiones de las Mujeres Indígenas y Rurales y el Proyecto de Auditoria Social 
Comunitaria. También han sido insumo fundamental para el Plan, las Políticas Públicas que 
el Organismo Ejecutivo ha emitido durante las diferentes gestiones desde hace ocho afios. 
Por ello, el Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos contiene un Diagnóstico de la 
situación de los Derechos Humanos en el país ampliamente elaborado a partir de la 
participación de la población guatemalteca. Al contar con el Plan de Acción Nacional en 
Derechos Humanos, y Ilegarse el momento de socializarlo a nivel nacional, con el objeto de 
construir los Planes Operativos Sectoriales del mismo, y con el fin de seguir cumpliendo 
uno de sus principales requisitos: la participación de los ciudadanos y ciudadanas; según lo 
establecido por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos en el “Manual sobre Planes de Acción Nacional en Derechos Humanos”, se 
delimitó la presente metodologia. 


Para cumplir con dicho cometido se planteó una Metodologia de Intervención 
participativa y se buscó como aliado estratégico el acompafiamiento del Movimiento 
Nacional por los Derechos Humanos, con quienes desde la Mesa de Derechos Humanos en 
2004 se había venido trabajando conjuntamente. Asimismo, cumpliendo con los requisitos 
establecidos en el Manual arriba referido, se ha buscado el acompafamiento de la 
Comunidad Internacional, para lo cual se hizo del conocimiento de la Oficina del Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos de Guatemala que este 
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trabajo se estaría llevando a cabo durante el ao 2007; así como a lo largo de todo este 
proceso se ha contado con el apoyo y acompafiamiento de la Embajada del Reino de los 
Países Bajos. 


B Objetivo 


Elaboración de Planes Operativos Sectoriales a partir de las líneas estratégicas del 
Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, los cuales tendrían el siguiente 
contenido: 


> Objetivos estratégicos 
> Metas 

> Resultados esperados 
> Actividades 


Cc Sectores Convocados 


Conjuntamente con el Movimiento Nacional por los Derechos Humanos, se 
delimitaron los sectores que se convocarían para hacer la serie de encuentros y así lograr 
tener la visión de todos los grupos de la sociedad, a saber: 


1. Nifez 

2. Mujeres 
3. Juventud 
4. Personas con discapacidades 

5. Pueblos indígenas 

6. Adultos mayores 

7. Personas de la diversidad sexual 

8. Defensores de derechos humanos 

9. Desarrollo sostenible 

10. Derechos Económicos Sociales y Culturales 

11. Derechos Civiles y Políticos (verdad, justicia, seguridad, participación ciudadana) 


D Encuentros en la capital 
































No. | Sector Temático Fecha 
l Nihez 15 junio 2007 
2 Personas con discapacidades 18 junio 2007 
3 | | Adultos mayores 19 junio 2007 
4 Personas de la diversidad sexual 20 junio 2007 
5 Desarrollo sostenible 21 junio 2007 
6 Mujeres 22 junio 2007 
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6 Defensores 25 junio 2007 





E Encuentros Regionales 























No. | Lugares participantes Realización Fecha 

1 Quetzaltenango, San Marcos, | Quetzaltenango 9 marzo 2007 
Totonicapán 

2 J utiapa, Jalapa, Santa Rosa Cuilapa 15 marzo 2007 

3 Ixil, Quiché Nebaj 22 marzo 2007 

4 Huehuetenango Huehuetenango 29 marzo 2007 

5 Alta Verapaz, Baja Verapaz, Ixcán Cobán 12 abril 2007 

6 Zacapa, Chiquimula, Izabal Chiquimula 14 junio 2007 

1 Suchitepéquez, Retalhuleu, Escuintla, | Mazatenango 26 abril 2007 
Coatepeque 

8 Chimaltenango, Sacatepéquez, Sololá | Chimaltenango 9 mayo 2007 




















F Participantes en los Encuentros 


Para el efecto se invitaron a participar a un máximo de 50 personas, miembros de sociedad 
civil y de las instancias estatales que trabajaban los temas enlistados como Sectores. 


En todos los encuentros se buscó la participación de la Procuraduría de los Derechos 
Humanos PDH y se garantizó la participación de COPREDEH. 





Sector Temático Invitados 

Nihez PDH, PGN, Bienestar Social, MINEDUC, IGSS, 
Comisión del Menor y la Familia del Congreso, 
Magistrado de Menores 




















Personas con discapacidades PDH, CONADI, IGSS, MINEDUC, MINTRAB, 
MINSALUD 

Adultos mayores PDH, |GSS, SOSEP, Bienestar Social 

Personas de la diversidad sexual PDH, MINEDUC, MINSALUD, |IGSS, MINTRAB 

Desarrollo sostenible PDH, MAGA, MICV, MINTRAB, MENEMINAS, 
MAMBIENTE 

Defensores PDH, Comisión DDHH Congreso, MINGOB (ViceMin 


Justicia), PNC (DH, DIPROSE, DPP), MP (Fiscalía 
Activistas), O) 














En los encuentros regionales se invitó a autoridades que cubrían los temas, de la siguiente 
manera: 
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Sector Temático Invitados 














Mujeres PDH, SEPREM Comisión de la Mujer del Congreso (a 
Chimaltenango) 

] óvenes PDH, CONJ UVE 

DESC PDH, MINSALUD, MINEDUC, Municipalidades 

Pueblos Indígenas PDH, CODISRA 

DCyP PDH, CA) (donde hay), Jueces, MP, PNC, PGN 








Desarrollo Sostenible PDH, Gobernación, Municipalidades, Diputados 








departamentales 





G Dinámica y Agenda de Trabajo 


La dinámica y agenda de trabajo que se Ilevó a cabo para los encuentros, tanto en la 
capital como en las distintas regiones, fue la siguiente: 


Horario: 9:00 - 15:00 horas 


IL 
2. 
5: 


6. 


Introducción, presentaciones, etc. (30 min.) 
Presentación del Plan Nacional de Derechos Humanos (COPREDEH) (30 min.) 
Trabajo en Mesas -Según Grupo Temático- (COPREDEH) (3 hrs.) 
a. Explicación de la guía de trabajo (5 min.) 
b. Elección de secretario y relator del grupo (5min.) 
Almuerzo (1hr.) 
Plenaria (COPREDEH) (1hr.) 
a. Presentación de matrices de los Planes Operativos Sectoriales de grupo 
b. Discusión y ampliaciones 
Cierre (10min.) 


Las técnicas que se utilizaron para la facilitación en general, fueron las siguientes: 


Conversatorios, debates, trabajo en grupos y plenarias de consensuación. 
Los/las participantes mismos. 


Trabajo en mesas temáticas según el sector a que se representa. 


H La Presentación pública y entrega del Plan al Presidente Electo para el 
período 2008-2012, por el Presidente Constitucional de la República, se 
realizará el jueves 6 de diciembre de 2007 en el Palacio Nacional de la 
Cultura a las 10:00 horas. 
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VIII Órgano de Implementación del Plan 


El Presidente Constitucional de la República, establecerá a la Comisión Presidencial 
Coordinadora de la Política del Ejecutivo en Materia de Derechos Humanos - COPREDEH, 
como el ente para la Implementación del Plan, en donde se instalará, a inícios de 2008, la 
Dirección Ejecutiva de Implementación del Plan como parte organizativa de dicha Comisión. 
Esta Dirección Ejecutiva tendrá entre otras funciones, la elaboración de su reglamento de 
funcionamiento y la elaboración de Planes Operativos Anuales de Cumplimiento del Plan, 
los cuales incluirán el presupuesto respectivo que serán presentados en agosto de cada 
anio para que la COPREDEH lo incluya dentro de su presupuesto anual. 


IX Presupuesto 
Dentro del Presupuesto Anual de la Comisión Presidencial Coordinadora de la Política 


del Ejecutivo en Materia de Derechos Humanos - COPREDEH, se establecerá la Partida 
Presupuestaria correspondiente a la implementación de este Plan. 


X Cronograma Básico 


Finalización del 
Plan y 
Socialización 
Nacional - 
Presentación 
Pública. 
Instalación de la 
Dirección 
Ejecutiva de 
Implementación 
del Plan dentro de 
la COPREDEH. 








Implementación 

de acciones 
prioritarias de 
cada uno de los 
Planes Operativos. 
































Implementación 
de Acciones 
generales de todos 
los Planes 
Operativos. 
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XI Metodologia de Seguimiento y Evaluación 


Para llevar a cabo un adecuado seguimiento y evaluación de los avances en la 
implementación del Plan, se conformará el Comité de Evaluación y Seguimiento del Plan de 
Acción Nacional en Derechos Humanos - PANDH, de la siguiente manera: 


- Presidente de la Comisión Presidencial Coordinadora de la Política del Ejecutivo 
en Materia de Derechos Humanos -COPREDEH-; 

- Secretaria de la Secretaria Presidencial de la Mujer; 

- Defensora de la Defensoria de la Mujer Indígena; 

- Presidencia de la Comisión contra la Discriminación y el Racismo; 

- Secretaria de la Secretaría de Bienestar Social; 

- Viceministro/a de Derechos Humanos de Relaciones Exteriores; 

- Ministro/a del Ministerio de Gobernación; 

- Presidente/a de la Comisión de Derechos Humanos del Congreso de la 
República; 

- Un Magistrado/a de la Corte Suprema de Justicia especialista en Derechos 
Humanos; 

- El Fiscal General y J efe del Ministerio Público; 

- El Director/a del Instituto de la Defensa Pública Penal; 

- El Procurador de los Derechos Humanos; 

- Cinco representantes del Movimiento Nacional por los Derechos Humanos; y 

- El Representante de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas en 
Derechos Humanos, como acompafiante, observador y asesor de la labor 
desarrollada por el Comité. 


La Presidencia de este Comité será por decisión de estos miembros, por períodos 
anuales y establecida por elección interna del Comité. 


Se recomienda al Organismo Ejecutivo enviar al Congreso de la República un 
Anteproyecto de Ley para el establecimiento de este Comité de Evaluación y Seguimiento 
del Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos - PANDH - 2007-2017. 


113 


Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 


ANEXOS 


Plan de Acción Nacional en Derechos Humanos, 2007-2017 


114 


Personas Asistentes a los Encuentros de Socialización del Plan de Acción 
Nacional en Derechos Humanos 2007-2017 


Encuentros Regionales 
Primer Encuentro de Socialización - Quetzaltenango, San Marcos y Totonicapán 


Nestor René Cifuentes Díaz, Ministerio Público 

Mario Efraín Morales, Dirección Departamental de Educación 

María del Rosario Nájera, Dirección del Área de Salud de Totonicapán 
Rosa de García Salas, Gobernación 

Karla Arévalo, Procuraduría General de la Nación 

Pedro Morales, Procuraduría General de la Nación 

Raúl Enrique Castillo, Policia Nacional Civil 

Rudy Ruiz, Policia Nacional Civil 

Javier Ramiro Rojas, Policia Nacional Civil 

Diego Guarchoy G., Consejo Comunitario de Desarrollo - COCODE- 
Pascual Guachiac T., Consejo Comunitario de Desarrollo - COCODE- 
Roberto Hernán Rivas, Organismo Judicial 

Zayda Luz Moreno, Organización MANCUERNA 

Omar López, Comité Nacional de la Juventud -CONJ UVE- 

Deynia Martínez S., Asociación de Estudiantes el Derecho, Centro Universitario de 
Occidente - CUNOC - 

Jorge López Oliva, Ministerio de Cultura y Deportes 

Luís Antonio Santizo, Organización AEDS 

Herber Pac, Ministerio de Cultura y Deportes 

Lucrecia Vásquez, Ministerio de Cultura y Deportes 


Segundo Encuentro de Socialización - ) utiapa, J alapa, Santa Rosa 


Diana Herrera, PDH., Defensora de los Derechos de la Mujer 

Silvia Beatriz Acevedo, Procuraduría General de la Nación, Delegada Regional 
Ericka Argueta, Barberena, Promotora Voluntaria de COPREDEH 
Julio Rosales, Movimiento Nacional por los Derechos Humanos 
Ricardo Chlenko, Ministerio de Trabajo, Jalapa, Inspector de Trabajo 
Ingrid González, Gobernación Departamental, Oficinista 

Ilana Recinos, Foro de la Mujer, Coordinadora 

Olga Cruz, MICUDE, Promotora 

Belma Sánchez, MARN, Sub-Delegada 

Dalila González, SOSEP, Delegada 

Eva Marua €. S., SOSEP, Trabajo Social 

Iris Chavarría, SEPREM, Representante 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


municipal em todo o país. 


As mulheres mantiveram suas posições como eleitas, ampliaram suas posições nas prefeituras e, embora se tenham 
reduzido as cadeiras ocupadas por elas nas Câmaras, sua presença ampliou-se proporcionalmente no Legislativo 
municipal em todo o país. 


Fonte: Tribunal Superior Eleitoral 


O fato de existir a Lei nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece um regime de cotas, por si só não é o 
bastante para assegurar maior participação das mulheres nos partidos e, consequentemente, nos cargos políticos. A lei 
carece de dispositivos que estabeleçam sanções, e outros mecanismos eficazes, com vistas a fornecer suporte ao 
cumprimento das disposições vigentes, que estabelecem porcentagens mínima e máxima de candidaturas por sexo para 
os cargos eleitos por voto proporcional - Câmara Federal, Assembléias Legislativas Estaduais e Câmara do Distrito 
Federal, e Câmaras de Vereadores. 


Ações em 2004: - Duas Videoconferências (iniciativa das Comissões do Ano da Mulher 2004 do Senado e da Câmara dos 
Deputados, da Bancada Feminina no Congresso Nacional, do Interlegis e do Centro Feminista de Estudos e Assessoria - 
CFEMEA, com participação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres): “Lugar de Mulher é na Política” (2004). A 
primeira contou com a participação de mulheres das Assembléias Estaduais de Pernambuco, Alagoas, São Paulo, Bahia, 
Mato Grosso, Goiás, Paraná, Ceará, Piauí, Rio Grande do Sul e Amapá. A segunda fez um balanço da participação das 
mulheres no processo eleitoral. - Pesquisa sobre a participação política das mulheres. Parceira no Projeto Mulher e 
Democracia, uma ação em rede, voltada para incentivar e apoiar as candidaturas e mandatos femininos no Nordeste, e 
implementar estratégias para a desconstrução das interdições culturais à presença da mulher nos poderes da República. - 
Parceria curso de capacitação para mulheres candidatas no Estado de Santa Catarina 

Contudo, a máxima de que as mulheres estão, cada vez mais, presentes nos níveis básicos e intermediários das carreiras, 
e continuam ausentes nos níveis mais altos, continua valendo. Para citar somente um exemplo, ainda que as mulheres 
representem 43,9% do contingente de servidores da Administração Pública Federal, a proporção feminina em cargos de 
comissão corresponde a 47,8% no nível de função mais baixa (DAS-1) e a 16,6% no nível da função mais alta (DAS-6). 

O Poder Judiciário, desde o início da década de 1990, tem registrado um expressivo ingresso de mulheres. Tal fenômeno 
resulta do estímulo representado pelos concursos públicos, em que o critério da aprovação/classificação não discrimina. 
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Claudia Ordófiez, ) uzgado de Paz, Cuilapa, Aspirante J uez de Paz 
Wilson Aguilar, Derechos Humanos, Oficial Procuración 

Santos Latiy, Sociedad Civil 

Guillermo Sandoval, MAGA, Jalapa, Profesional de Organización 

Hugo León, Municipalidad de Cuilapa, Relaciones Públicas 

Rigoberto Zetino Hernández, Comisaría 32 PNC, 

Modesto Exteco, Comisaría 22, ) efe Personal 

Melvin Castafeda, Comisaría 22, Sección Personal 

Silvestre Maldonado, Comisaría 22, Sección Personal 

Carlos Domingo, San Luís J ilotepegue, Alcalde 

Juan Felipe, San Luís Jilotepeque, Corporación Municipal 

Laureano M. H., Alzatate, Representante 

Brenda Aceituno Villalta, San Juan Tecuaco, Maestra 

Hilario Mazariegos, Cuilapa, Los Esclavos, Representante, MNDH 
Alicia Paz, ) utiapa, Inspectora 

Yamileth Ramírez, ) utiapa, Trabajo Social 

Marisol Arrivillaga, ) utiapa, Trabajo Social 

Nancy Gutiérrez, Dirección Departamental de Educación, Trabajo Social 
Enma Martir, ] uzgado de Paz, Cuilapa, Secretaria 

Manuel de Jesús Escobar Ramos, Jalapa, Coordinador Departamental MNDH 
Santiago Cante, Jalapa, Representante CONAMPIX 

Magdalena Lima, SEGEPLAN, Jalapa, MNDH 

Berta Alicia Jacinto, Jalapa, MNDH 

Felipa Jacinto, Jalapa, MNDH 

Maria García, San Juan Tecuaco, Representante MNDH 

Yesica Liliana del Cid, San Juan Tecuaco, Representante Xinca MNDH 
Salvador Ramírez, Santa Rosa, Vifias, MNDH 

Bayron Rodríguez, Santa Rosa, Vifias, MNDH 

Eswin Yoque, Santa Rosa, Vifas, MNDH 


Tercer Encuentro de Socialización - Ixil, Quiché 


Pedro Cedillo, ASDIXIL, Tesorero 

Gaspar Gonzáles, ASDIXIL, Comisión de Vivienda 

Floridalma Morales, Coordinadora de Mujeres del Quiché, Coordinadora 
Magdalena Santiago, CODISRA, Coordinadora 

Catarina De la Cruz, Asociación de Victimas Región Ixil 

Juana Baca, Departamento de Quiche, Coordinadora 

Miguel Raimundo Velásquez, Recuperación de Tierras, Representante 
Miguel Gozaro Raymundo, Asociación de Víctimas, Vicepresidente 
Nicolás Ceto Chel, Asociación ADELGRI i, Presidente 

Sebastián Raymundo Pérez, Asociación ADELGRI, Miembro 
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Diego Rivera Santiago, Asociación del Movimiento, Presidente 

Jorge Meza, SESAN, Delegado 

Diego Chávez, ASODIT, Vicepresidente 

Catarina Pérez Pérez, Red de Mujeres Ixiles, Vicepresidente 

Aura Lolita Chávez, Coordinadora de Organizaciones De Mujeres, Integrante Junta Ases 
Juan Raymundo Matas, ASDIXIL, Presidente 

Pedro Ramírez, Movimientos de Victimas, Comité 

Maria Puente Pacheco, Movimiento Desarraigado, Comité 

Teresa Cabavis, Asociación Mu Ixil, Vocal 

Nicolás Crio Ramírez, ASOCDENESB, Presidente 

Catarina Estela Ceto, ASOCDENEB, Representante 

Claudia Margarita Herrera, Red de Mujeres Ixiles, Representante legal 
Juana Rodríguez, Asociación Ixil, socia 

Ana Santiago Ceto, Asociación Integral Juventud, Técnica de Campo 
Catarina López, Asociación Ixiles, Tesorera 


Cuarto Encuentro de Socialización - Huehuetenango 


Lorena de Salguero, SOSEP, Directora 

Enma Isabel Martínez, ADIMH, | Vocal 

Heidy Samayoa, Noti 7, Reportera 

Mike Castillo, Prensa Libre, Reportero 

Alfonso Alvarado, CONJ UVE, Coordinador 

Miriam Hernández, DEMI, Directora U. Social 
Lesly Afre, DIACO, Jefe de SIA 

Edgar Hernández, Tierra Nueva, Director General 
Thelma de Díaz, Gobernación 

Eva López Villatoro, MINEDUC, Encargada Área 
Leydi Marisol Villatoro, CEDFOG, Representante Programa de Educación 
Rovin López, P.N.C, Oficial | 

Fredy Ambrosio, P.N.C, Agente 

Isabel Alcon, Directora 

Adolfo Sosa, FODIGUA, Coordinadora 


Quinto Encuentro de Socialización - Alta Verapaz, Baja Verapaz, Ixcán 


Elvira Aracely De León Pinto, Programa Cultura de Paz, Subcoordinadora 
Isaias Manuel Uz, SESAN, Monitor Departamental 

Mynor Contreras, Ministerio Público, Fiscal Distrital 

Carolina Barahona, Programa Cultura de Paz, Subcoordinadora 

Alma Azucena Cheng, COCODE, Organización Mujer, Vocal 

Vilma Dalila Macz Coy, PLCE/COPREDEH, Coordinadora Regional 
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Edgar Victoriano Osorio, Paz joven, Coordinador 
José A. Barrientos Ross, CONJ UVE, Coordinador Departamental 


Sexto Encuentro de Socialización - Suchitepéquez, Retalhuleu, Escuintla, 
Coatepeque 


Luís Aroldo Córdoba, Movimiento de D. H., Coordinador 

Zoila Calderón, Dirección de Area de Salud, 

Elvira Ramírez, COPREDEH, EPS USAC 

Claudia Herrera, COPREDEH, EPS USAC 

Ana Carolina Galeano Méndez, COPREDEH, EPS USAC 

Nora Carolina Cojulun Barrientos, Dirección Area de Salud de Retalhuleu, Directora 
Mariano Calel, Nueva linda, Presidente 

Nicolás Oxlaj, Nueva linda, Tesorero 

Marco Tulio Cachón, DASE, Supervisor 

Andrea Juárez, mujeres, socia 

Victoria García, Mujeres Aldea triunfo, Secretaria 

Timotea Ramos, Mujeres del Triunfo, Secretaria 

Emiliana Hernández, Comité de Mujeres del Triunfo, vocal | 
Dominga Sánchez Pérez, Comité de mujeres el Triunfo, Vocal Il 
Rene Salvador Rivera, Aso. Integral del Pacifico, Vicepresidenta 
Ángel Torres, PGN, delegado 

Carmen Sánchez, IGSS, Trabajadora Social 

Carlos Rene Herman, MAGA Retalhuleu, Gestion de Proyectos 
Estuardo Figueroa, PDH escuinila, Educador 

Heidi Gramajo, MARN Suchi, Tecnico 

Guadalupe de Garcia, , SESAN 

Leonzo Godinez,, 

Aura Leticia Ruano, Retalhuleu, Cocode Reu 

Eduardo Quifionez, Direccion Departamental de Retalhuleu , Coordinador 
Domingo Hernandez Raymundo , COSPE ESCUINTLA, 

Adolfo Piox Garnica, COSPE ESCUINTLA, 4 consejal 

Cesar Andino, COSPE ESCUINTLA, Secretaria 

Zoila Ajin, MINEDUC, 

Manuelina Ramos, COSPE ESCUINTLA, Secretaria 

yanira Cifuentes, AIDEM, Secretaria 

Maria Chavez Bautista, Mujeres, socia COCODE 

Maria Gran, Mujeres, Vocal 1 

Margarita Ramírez, Mujeres, socia 
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Séptimo Encuentro de Socialización - Chimaltenango, Sacatepéquez, Sololá 


Carmen Martínez, Dirección Departamental de Sololá, Asistente de Dirección 
Victoria Soloj, Sololá, Practicante 

Marlene Cojtí, A. Sololá, Asistente 

Flora M. Serech Tiú, Chimaltenango, Secretaría de Bienestar Social, Directora 
Carolina Pérez, Santa Catarina Palopó, Asociación ADEMKAN, Técnica 
Marilena Choguaj, Santa Catarina Palopó, Asociación ADEMKAN, Técnica 
Sonia L., Calel, Salud Chimaltenango, Enfermera 

Roberto Vega Chávez, Policia Nacional Civil de Sololá, Jefe de Sección Seguridad Pública 
Ricardo Macal A., Policia Nacional Civil de Sololá, Agente 

Marco Antonio Gómez, ]uzgado de Familia, Intérprete del Secretario 

Sara de los Ângeles Choyoy, Aldea San Marcos Pacoc, Promotora de Salud 
Edgar Batzin, Antigua Sacatepéquez, Promotor de FONAPAZ 

Lidia E. Santos, Antigua Sacatepéquez, Encargada de Oficina 

Oswaldo Siquinajay, San Andrés Itzapa, Sociedad Civil 

Consuelo Arana A. Buena Vista, Sociedad Civil 

Micaela Cocon T., Santa Catarina Palopó, Técnica 

Carlos E. Salazar, Chimaltenango, Sociedad Civil 

Oscar Quevedo, Ministerio de Educación de Sacatepéquez, Planificador 
Mónica Ojeda, CONJ UVE Sacatepéquez, Coordinadora Departamental 

Ingrid Suap de Díaz, Centro de Justicia de Chimaltenango, Coordinadora 
Federico García, MAGA, Delegado de la Unidad de Cuencas 

Aura Esperanza Sosa, Hogar para NiÃos Manchén, Psicóloga 

Paula López, SOSEP, Directora 

Aida Salazar, ) uzgado de la Nifiez y la Adolescencia, Psicóloga Social 

Juan Estuardo T. Jerez, Sociedad Civil 

Tonny Mejía Yos, Municipalidad de Pochuta, Coordinador O.M.D. 


Octavo Encuentro de Socialización - Zacapa, Chiquimula, Izabal 


Alex Leonel Martinez, canal 14 Cooperable, camarógrafo noticiero 
Antonio Vanegas, Defensa Pública, Asistente Técnico 

Hilda Castro Lemus, Defensa Pública, Coordinadora 

Víctor Hugo Sagastume, SEPAZ, delegado 

Gustavo Ramírez, canal 14 Cooperable, camarógrafo noticiero 
Herberth Carranza, Gobernación, Secretaria 

Noe Polanco, Ministro Trabajo, Director 

Edvin Bollat, Ministro Trabajo, Coordinador 

Telma Sagastume, Organización de Mujeres, 53422529 
Patricia Valdez, PROPEVI-SOSEP, Delegada Departamental 
Maurilio Buenafina, SAE, delegada Regional 
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Mario A. Girón, Bufete Popular USAC, Secretaria 

Aura Leticia Manuel Gómez, Lucha contra las exclusiones, Coordinadora Oficina de Campo 
Teodoro Ramírez, Defensa Pública, Facilitador 

Margot Drommmond, Psicóloga 

Edwin Rivera Roque, CUNORI -USAC-, AREA PEDAGOGICA 
Rolando Hernández, Contraloría General, Corresponsal 

Hugo Wilfredo Vargas, Zacapa 

Heriberto Herrera Ordóiiez, Zacapa 

Zoila Calderón, San José la Arada, Comisión Municipal 

Sergio Villela, Sociedad Civil 

Luís Padilla, PGN, Delegado 

Elizabeth Samayoa, MAGA Retalhuleu, Apoyo Planifi. Y Com. 
Gladis Garcia, MAGA Retalhuleu, Tecnico Coordinador Departamental 
Liseth Marroquin )., SOSEP, Maestra 

Berta Alicia de Molina, USAC, Estudiante 

Laura Maria Espafa, MARN Suchitepéquez, Promotora 

Edgar D. Pinales Archila, PNC, Oficial || 

Beraly Hernández, PNC, Agente 

Carlos Villela, Secretaria General 

Elder Lemus, Secretaria de Conflictos 

Nancy Castillo, DDE, Asesora en Planificación 

Eliseo J ordán, Constructores de la Paz J ocotán, Socio 

José Luís Carrera, Adulto Mayor Constructores de la Paz, Socio 
Marlyn Morales Archila, SEGEPLAN, Secretaria 

Guadalupe Aldana, Organización de Mujeres, Vicepresidenta 
Lubia Menéndez de López, San José la Arada, 


Encuentros en la Ciudad Capital 
Nihez 


Héctor Dionisio Godinez, Asociación Casa Alianza, Coordinador Programa Legal 

Byron Alvarado, Movimiento Social por los Derechos de la Nifiez, la Adolescencia y la 
Juventud, Asesor Jurídico 

Maira Sandoval, Programa Nacional de Salud Reproductiva, Ministerio de Salud, Técnica del 
Componente Adolescentes 

Víctor Moscoso, UNESCO, Asesor 

Ana Soyos Xocoxic, Dirección Departamental de Educación de Guatemala, Ministerio de 
Educación, Técnica 

Alma Julia Herrera Murga, Programa Nacional para la Prevención y Erradicación de la 
Violencia Intrafamiliar, Secretaría de Bienestar Social PROPEVI, Secretaria Social 
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Oscar López, Unidad de Atención a Adolescentes en Conflicto con la Ley Penal, Secretaría 
de Bienestar Social, Subsecretario 

Nora Escobar, Unidad de Atención a Adolescentes en Conflicto con la Ley Penal, Secretaría 
de Bienestar Social, Directora Programas 

Jorge Marroquín, Ministerio de Salud Pública y Asistencia Social, Asesor Legal 

Alfonso Orellana, Ministerio de Salud Pública y Asistencia Social, Asesor Legal 

Adrián Zapata Alamilla, Ministerio de Salud Pública y Asistencia Social, Coordinador 
Asesoría ) urídica 

Mauricio Zarazúa, Unidad de DDHH y Asuntos Internacionales, Procuraduría General de la 
Nación, Asesor de Despacho 

Lícida Lemus, Unidad de Protección a la Adolescencia Trabajadora Ministerio de Trabajo y 
Previsión Social, Técnico 

Noé Erazo Bautista, UEDNA Congreso de la República, Coordinador 


Personas con Discapacidad 


Maria Elena Molina, Fraternidad de Personas con Discapacidad FRAPEDI, Junta Directiva 
Mariela Fernández, Fraternidad de Personas con Discapacidad FRAPEDI, 

Reyna Chavarría, Coordinadora de Organizaciones de Personas con Discapacidad de 
Guatemala COPDIGUA, Presidente Junta Directiva 

Mirna Sagastume, Coordinadora de Organizaciones de Personas con Discapacidad de 
Guatemala COPDIGUA, 

Maria del Rosario Hernández, CONADI, Coordinadora Técnica 

Ileana Melgar, Asociación de Pacientes con Esclerosis Múltiple Guatemalteca ASOGEM, 
Vocal Suplente 

Jorge Quezada, Asociación de Pacientes con Esclerosis Múltiple Guatemalteca ASOGEM, 
Vocal 

Julio Rosales, Movimiento Nacional por los Derechos Humanos, Facilitador 

Marta de Acajabón, AGALFI, Presidente 

Nadja Sartí, Area de Discapacidad Secretaría de Obras Sociales del a Esposa del 
Presidente, Directora de Discapacidad 

Deborah Matzdorf, Hogares de Protección y Abrigo, Secretaría de Bienestar Social, 
Coordinadora Pedagógica 

Carlos Arana, Asociación Guatemalteca de Espina Bífida, AGEB, Representante 

Pedro Saravia, Asociación Guatemalteca de Espina Bífida, AGEB, Vocal 

Olegario Villagrán, Asociación de Ex-soldados y Especialistas Discapacitados del Ejército 
de Guatemala ADEGUA, Presidente 

Carlos García, Asociación de Ex-soldados y Especialistas Discapacitados del Ejército de 
Guatemala ADEGUA, Tesorero 

Miguel A. Gúinac, Asociación de Ex-soldados y Especialistas Discapacitados del Ejército 
de Guatemala ADEGUA, Prosecretario 

Santiago L. Ramos, Asociación Guatemalteca de Personas con Discapacidad Manuel Tot, 
AGPD, Presidente 
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Rosalina Juan, Asociación Guatemalteca de Personas con Discapacidad Manuel Tot, 
AGPD 


Adultos Mayores 


José Benito Díaz, Unidad de Adultos Mayores y Discapacidad, Procuraduría General de la 
Nación, Jefe de Unidad 

Mauricio Zarazúa, Unidad de DDHH y Asuntos Internacionales, Procuraduría General de la 
Nación, Asesor del Despacho 

Carlos E. Pomés, COPREDEH, Consultor 

Jacqueline García Solís, Ministerio de Trabajo Programa del Adulto Mayor, Trabajadora 
Social 


Diversidad Sexual 


Jorge López Sologaistea, OASIS/COALIGAY, Director Ejecutivo 

Luís Zapeta Mazariegos, OASIS/COALIGAY, Coordinador Educación 

Herbert Hernández, Asociación de Salud Integral ASI, Jefe de Proyecto 

Ana Castillo, Departamento de Educación, Fundación Marco Antonio, Directora 

Kimberly Eguizabal, Clínica Fundación Marco Antonio, Educadora 

Josefina Chavarría, Secretaría de Bienestar Social, Coordinadora Programas de Riesgo 
Social 

Sandra Ramírez, Secretaría de Bienestar Social, Encargada Unidad Nifez en Situación de 
Calle y Explotación Sexual Infantil 

Guisela Juárez, Ministerio de Salud Pública y Asistencia Social, Directora de Recursos 
Humanos 

Ester Acevedo Chávez, Programa COEPSIDA, Ministerio de Educación, Coordinadora 
Mauricio Zarazúa, Unidad de DDHH y Asuntos Internacionales, Procuraduría General de la 
Nación, Asesor de Despacho 

Karen Ordóniez, Procuraduría General de la Nación, Auxiliar Jurídico 

Julio Rosales, Movimiento Nacional por los Derechos Humanos, Facilitador 

Carlos Ibáfiez, Proyecto contra la Trata Asociación de Salud Integral, Facilitador de 
Procesos 


Pueblos Indígenas y Desarrollo Sostenible 


Andrés Batres, Procuraduría General de la Nación, Contables 

Mauricio Zarazúa, Unidad de DDHH y Asuntos Internacionales, Procuraduría General de la 
Nación, Asesor de Despacho 

Enrique Zecefia, Ministerio de Trabajo y Previsión Social, Asesor de Despacho 

Maria de los Angeles Castillo, Procuraduría General de la Nación, Jefe de la Unidad de 
Medio Ambiente 

Ruth Rodríguez, Ministerio de Energia y Minas, Asesora Legal 

Oscar Rosal, Ministerio de Energia y Minas, Asesora Legal 
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Marleny Oliva, Ministerio de Ambiente y Recursos Naturales, Unidad de Equidad de 
Género y Multicultularidad 

Luís Enrique Monterroso, Organización de las Naciones Unidas para la Agricultura y la 
Alimentación, Coordinador Político Institucional 

Carlos Enrique Pomés, COPREDEH, CONCYT, REDFIA, Universidad Rural, Consultor, 
Profesor, Investigador 

Manuela Alvarado, Subdirectora Ejecutiva, COPREDEH 


Mujeres 


Alma Julia Herrera, Programa Nacional para la Prevención y Erradicación de la Violencia 
Intrafamiliar, Secretaría de Bienestar Social PROPEVI, Secretaria Social 

Jacqueline García Solís, Grupo Guatemalteco de Mujeres, Trabajo Social 

Catarina Pablo Matías, Madre Tierra, Secretaria de Junta Directiva Nacional 

Maria Sales Pérez, Madre Tierra, 

Miriam Alvarado, Oficina Nacional de la Mujer, Asesora Asamblea 

Lucrecia Quevedo, Procuraduría General de la Nación, Jefe de la Unidad de Servicios de 
la Mujer y Familia 

Armando Ajín Pérez, Fiscalía de la Mujer, Ministerio Público, Auxiliar Fiscal 

Lidia Solares, Fundación Sobrevivientes, Abogada Area Civil 

Elvia Ramírez, Fundación Sobrevivientes, Abogada Familia 

Fabiana Gómez Jiménez, Organización Mamá Maquín, Vicepresidenta 

Ana Gladis Ollas, Defensoría de la Mujer de la PDH, Defensora 

Wendy Véliz, Grupo Guatemalteco de Mujeres, Investigadora 

Ana María Monzón, CALDH, Responsable de Incidencia Política 

Esperanza Batres, Programa Nacional para la Prevención y Erradicación de la Violencia 
Intrafamiliar, Secretaría de Bienestar Social PROPEVI, Directora 

Sharon Díaz, Programa Nacional para la Prevención y Erradicación de la Violencia 
Intrafamiliar, Secretaría de Bienestar Social PROPEVI, Asesora Legal 


Defensores/as de Derechos Humanos 


Mario Castafeda, Ministerio Público, Agente Fiscal 

Víctor M. Rivera W., Corte Suprema de Justicia, Magistrado 

Daniel Carey, Brigadas de Paz, Voluntario 

Maripaz Gallardo, Brigadas de Paz, Voluntaria 

Renata Avila, Fundación Rigoberta Menchú Tum, Abogada 

Salvador Dónis, Policia Nacional Civil, Oficial Tercero 

Faustino Lajuj, Policia Nacional Civil, Agente ; 

Enrique Recinos, Fundación Myrna Mack, Coordinador Area de Información y 
Documentación 

Betsy Crites, Fuerzas de Paz No Violentas, Coordinadora para Guatemala 

Luisa Pineda, Movimiento Nacional por los Derechos Humanos UDEFEGUA, Técnica 
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Erenia Vanegas, Movimiento Nacional por los Derechos Humanos UDEFEGUA, 
Coorodinadora 

Caren Weisbart, CAIG - ACOGUATE, Coordinadora 

Ana Pelletier, CAIG - ACOGUATE, Coordinadora 

Fernando López, FAFG, Asesor Legal 

Hugo Martínez, Jefe Unidad de Protección de Defensores, COPREDEH 

Gerson Lorenzana, Unidad de Protección de Defensores, COPREDEH 

Gregory Lassalle, ACOGUATE, . 
Maria C. Cabrera, Comisión de Derechos Humanos de Guatemala, Coordinadora del Area 
de Divulgación 

Fabiana Gómez Jiménez, Organización Mamá Maquiín, Vicepresidenta 

Emilsa M. Corado, Oficina de Derechos Humanos, Policia Nacional Civil, 

Teresa Escobar Benítez, Oficina de Derechos Humanos, Policia Nacional Civil, Sub-Jefa 


Equipo de la Comisión Presidencial Coordinadora de la Política del Ejecutivo en 
Materia de Derechos Humanos - COPREDEH - que disefió y elaboró el Plan de 
Acción Nacional en Derechos Humanos 2007-2017 


Frank La Rue, Presidente 
Anabella Rivera Godoy, Directora Ejecutiva 
Manuela Alvarado, Subdirectora Ejecutiva 


Beatriz Eugenia Estrada Zepeda, Coordinadora Nacional del Plan de Acción Nacional en 
Derechos Humanos 2007-2017 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CON FERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Nos últimos cinco anos mulheres passaram a ocupar cargos nas instâncias superiores dos tribunais, fato inédito na 
história do país. Não obstante, nos cargos mais elevados, em que vigora o critério da indicação, a presença feminina 
ainda é bastante restrita, como revelam os dados abaixo. 


STF - Supremo Tribunal Federal - fevereiro de 2005 


Cargos de Ministro 


Previstos na | Providos 


ca dá 
no oh 


ST) - Superior Tribunal de Justiça - fevereiro de 2005 


Cargos de Ministro 


Previstos na 
Constituição Federal 
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TSE - Tribunal Superior Eleitoral — fevereiro de 2005 
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National Plans of Action for the Promotion and 
Protection of Human Rights - Indonesia 


|. PREAMBLE 


1.The concept of Human Rights in not new to the Indonesian people who had to wage a 
protracted struggle in the course of hundreds of years of colonial rule in order to exercise their 
right of self- determination, on e of the most fundamental of human rights. 


Indonesia's commitment to the promotion and protection of human rights in the 
entire Indonesian territory is derived from Pancasila (Five Pillars), notably from the second pillar of 
“A just and civilized humanity" as well as relevant articles in the 1945 Constitutions which came 
into being prior to the adoption of the United Nations Universal Declaration of Human Rights in 
1948. This commitment of the people of Indonesia to the promotion and protection of human 
rights has also been inspired by the values, customs, culture and traditions of the Indonesian 
people. 


2.Endeavours to promote and protect human rights in Indonesia are based on 
principles of indivisibility, equality and recognition to the prevailing national conditions. The 
indivisibility principle implies that civil, political, economic, social and cultural rights as well as 
right to development are regarded as integral parts of a whole that cannot be broken up without 
diminishing each one of the components. This is true whether in the implementation, monitoring 
or in the evaluation of their implementation. The equality principle requires that there should be 
balance and harmony between individual and collective rights and between the rights of the 
individual and his responsibility to the community and nation. This is commensurate with the 
nature of the human being both as individual and social being. Equality and harmony between 
freedom and responsibility are significant factors in the promotion and protection of human rights. 
It is commonly acknowledged that human rights are universal and the international community 
has also recognized and concurred that their implementation is the duty and responsibility of 
states, taking fully into consideration the various value systems, history, culture, political systems, 
level of social and economic development, and other relevant factors. 


3.Indonesia welcomes international cooperation in the promotion and protection of 
human rights all over the world and in every country, including itself. Such international 
cooperation, however, should be based on the principles and objectives of the Charter of the 
United Nations as stipulated in its articles 1 (3), 55, and 56. International cooperation in the field 
of human rights should also be based on principles of mutual respect, equality and coexistence 
among nations and prevailing international laws. 


4.The commitment of the Indonesian Government to promote and protect human rights 
has been demonstrated by, among other, the establishment of the National Commission on 
Human Rights in 1993 for the purpose of helping develop a national atmosphere conducive to the 
exercise of human rights. The strengthening human rights protection is also expected to help 
realize the full potential of the Indonesian individual and Indonesian society. The National 
Commission on Human Rights was established as a matter of commitment to the decisions and 
agreements reached during the Second World Conference on Human Rights in Vienna in 1993, 
which adopted by consensus the Vienna Declaration and Programme of Action. 


5.In the line with the recommendation of the Vienna Declaration and Programme of 
Action 1993 and the outcome of the Second National Workshop on Human Rights held by the 
Government of Indonesia, National Commission on Human Rights and the United Nations on 24-26 
October 1994, Indonesia has formulated a National Plan of Action on Human Rights 1998-2003, 
which consist of concrete steps what will be conducted at national level in the next five years. 
Systematic and comprehensive implementation of the Indonesian National Plan of Action on 
Human Rights, which are based on the provisions of the Seventh Five-Year Development Plan of 
the People's Consultative Assembly no.11/MPR/1998 on State General Guidelines, is expected to 
help promote a culture of respect for human rights. Such a culture will help foster social justice, 
prosperity and the welfare of the Indonesian people in conformity worth the principles of justice, 
truth and law embodied in the Pancasila and the 1945 Constitution. 


Il. THE INDONESIAN NATIONAL PLAN OF ACTION 1998-2003 
The Indonesian National Plan of Action 1998-2003 consists of four main pillars: 
Preparation for ratification of international human rights instruments; 
Dissemination of information and education on human rights; 
Implementation of priority issues on human rights; 


Implementation of the international human rights instruments that have been ratified by 
Indonesia 


6.A National Committee on Human Rights which consists of government officials and 
respectives of the community will be established as an implementing body of programme activities 
of the Indonesian National Plan of Action on Human Rights. 


7.A Presidential Decree on the Indonesian National Plan of Action on Human Rights and 
on the National Committee on Human Rights will be issued as a legal basis for their 
implementation. 


Ratification of International Instruments on Human Rights 


8.Ratification of international human rights instruments will strengthen and expedite 
the development of national legal instruments on human rights and thereby enhance the 
promotion and protection on these rights. It will also fulfill the policy of developing national laws 
that conform with internationally accepted norms. 


9.The process of ratification should be carried out carefully, gradually and in conformity 
with the requirements of development and the needs of the Indonesian people. The priority of 
ratification of the international instruments on Human Rights which has been determined can be 
adjusted in conformity with development in the Indonesian community. 


10.The success of a nation in promoting and protecting human rights depends on the 
establishment of a national human rights culture through a conscious effort to develop, nurture 
and raise the level of awareness and knowledge of all members of society on human rights issues. 


11.Community awareness of human rights can be developed and fostered through 
dissemination of correct information on human rights all over the country on a sustained basis. 


12.Community knowledge on human rights can be developed, fostered and raised 
through education at a various levels, sectors, areas and time. 


Dissemination and Education on Human Rights 


13.The promotion of human rights, as a standard of human social life, requires a long 
process, considering how valuable it is. Social education on human rights is a process of building 
values, attitudes and habits of students when they interact with their environment under the 
guidance of educators such as parents, teachers, public personalities and formal and informal 
leaders. Social education on human rights will not be sufficient if information on human rights is 
communicated only during a short period and in a disjointed manner, without coordination and not 
in systematic way. As a moral value, human rights should be understood and practiced. 


14.In the effort to inculcate human rights values in daily life from the earliest possible 
stage and covering all of society, information dissemination and education programmes on human 
rights are carried out in universities and other institutions of higher education, through formal and 
informal education, through the family and through mass media. 


Implementation of Human Rights 


15.Considering that the process of ratifying international human rights instruments 
requires considerable time and intensive thought, the effort to promote and protect human rights 
in Indonesia should be carried out even before the ratification process is completed. Committed to 
promote and protect human rights, Indonesia should formulate a set of priorities for activities in 
connection with the implementation, promotion and protection of human rights in conformity with 
the requirements of social life among the Indonesian people. 


16.The effort to implement, promote and protect human rights, particularly those that 

are considered non-derogable rights, should be of the highest priority because their violation 
would be considered by the public as a gross violation and this could damage the country's image. 
Apart from those rights, priority should also be given to the protection of vulnerable groups and to 
the right to development. Thus the major activities in the Plan of Action include the dissemination 
of international standard instruments for law enforcement officers on torture and arbitrary 
detention; human rights training for law enforcement officers; studies and dissemination of 
information on humanitarian law; a special programme for judges and prosecutors; protection for 
vulnerable groups including women, children, and laborers; and anti-riot training. 

Implementation of Ratified Conventions 


17.The ratification of various international human rights instruments means acceptance 
of reporting obligations and other obligations in the implementation of the provisions of these 
instruments. 


18.Implementation of the Convention on the Rights of the Child 1989, as ratified by the 
Indonesian Government by Presidential Decree no36/1990, is carried out through various 
comprehensive activities, inter alia the establishment of national institutions for the 
implementation of the Convention; cooperation in data collection, evaluation and monitoring; 
community mobilization to help implement the provisions of the Convention; gathering of the 
existing resources, training for social workers for children; workshops for police, correction 
officers, prosecutors, juvenile court judges; as well as reform of laws and law enforcement 
practices. 


19.The Convention on the Rights of Women was ratified by the Government of 
Indonesia by Law no. 68/1958, the Convention on the Political Rights of Women in 1952 and the 
Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women in 1979. These 
Conventions are implemented through advocacy and social mobilization, establishment of a Centre 
for Studies on Women, reform of laws and effective law enforcement, pursuit of a national 
programme for the elimination of discrimination against women, various administrative procedures 
as well as fulfillment of monitoring and reporting obligations. 


IH. CONCLUSION 


20.The promotion and protection of human rights is not an easy task that can be 
concluded in a short time. It requires a long process of preparation and implementation. This 
effort should therefore be conducted on a sustained and comprehensive basis by all parties 
concerned, i.e. the Government, social and political organizations and non-governmental 
organizations as well as the rest of the citizenry. Indonesia welcomes bilateral, regional and 
international cooperation in strengthening its national capacity to implement the programme to 
promote and protect human rights, in the spirit of international cooperation as enshrined in the 
United Nations Charter and on the basis of principles of mutual respect and equality among 
nations. 


21.The Indonesian National Plan of Action on Human Rights is aimed at invigorating the 
Indonesian effort to promote and protect the human rights of the Indonesian people, in particular 
the segments of the community that are most vulnerable to human rights violation. The 
Indonesian National Plan of Action on Human Rights is also in line with national endeavours to 
raise the quality of human resources and to eradicate poverty, both of which are important 
components of the Seventh Five-Year Development Plan. As a way of maintaining the national 
effort and policy on human rights, the implementation of the Indonesian National Plan for Action 
on Human Rights should be re-evaluated regularly to ensure its comprehensive implementation, 
the sustained enforcement of laws on human rights, as well as social justice and civility in 
Indonesian society. As Indonesia is fully committed to the promotion and protection of human 
rights, those aspects of human rights that are not covered by the present National Plan of Action 
on Human Rights 1998-2003 will be addressed when the Plan is upgraded after evaluation of its 
initial implementation. 
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The National Human Rights Action Plan of Kazakhstan for the years 2009-2012 
(further referred to as the “National Plan”) herein presented to readers constitutes a 
consolidated program of planned concrete steps for the improvement of legislation and 
practices of its application, the national system of protection of human rights, and the 
education of the population regarding human rights and mechanisms of their protection. 

The National Human Rights Action Plan was approved by the President of 
Kazakhstan on the 5º of May 2009, No. 32-36.125. 

The National Plan was prepared and founded according to the results of the 
baseline report “On the Situation of Human Rights im Kazakhstan,” as analyzed by 
governmental agencies, nongovernmental organizations for the protection of human 
rights, and international organizations, using data from a sociological survey. 

Establishing positive dynamics in the development of the country”s mechanisms 
for the protection of human rights, the National Plan reveals the presence of gaps in the 
legislative base and practices of application of rights, and the absence of sufficient 
coordination and systematization in the work of governmental institutions and 
nongovernmental organizations for the protection of human rights. 

Implementation of the recommendations of the National Plan will allow 
Kazakhstan to make new achievements in the formation of a legal government, 
strengthen governmental and social mechanisms for the protection of human rights, and 
create a well-developed civil society on a level with generally accepted international 
standards. 

The material contained in the National Plan will be beneficial to legislative, 
executive, and judicial branches of government, law-enforcement agencies, lawyers, 
representatives of extrajudicial institutions for the protection of human rights, 
nongovernmental and international organizations, and other public associations or 
diplomatic services accredited in Kazakhstan. 





This publication is published with the technical assistance of the United 
Nations Development Program in Kazakhstan within the framework of the 
project “Fostering National Capacities for the Development of a National 
Human Rights Action Plan in Kazakhstan.” It does not necessarily reflect the 
official views of the UNDP. 
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Introduction 


The adoption of Kazakhstan's National Human Rights Action Plan, the first 
in its history, is an eloquent testimony to President Nursultan Nazarbayev”s 
commitment to the further democratization of our country. 


The first article of the Constitution of the Republic of Kazakhstan stipulates 
that the highest values of our state are “an individual, his life, rights and 
freedoms.” Therefore, all our efforts during these years of independence have 
been directed toward the realization of the fundamental rights of the individual and 
society as a whole. During this time, Kazakhstan has been continually loyal to its 
international obligations in the sphere of human rights and supports the efforts of 
the UN, OSCE and other international organizations in this direction. 


The practice of integrated activities of the state for the protection of human 
rights has successfully proven itself in various countries and regions of the world. 
Kazakhstan, adopting such a plan for the first time, is a pioneer of its use im the 
post-Soviet era. I am confident that this plan of action will become a valuable tool 
to improve Kazakhstan's legislation and law-enforcement practices in the sphere of 
protection of human rights. Thus, the plan gives consideration to the improvement 
of national legislation and law-enforcement practices, the activities of national 
human rights institutions in accordance with international standards, the interaction 
of the authorities and institutions of civil society, the definition of the level of legal 
protection of an individual and his awareness of his rights and the key problems of 
law-enforcement mechanisms and measures for their resolution. 

The recommendations and procedures of the National Plan address issues 
regarding the improvement of mechanisms for the realization of the constitutional 
rights of citizens. Particular attention is paid to reinforcing the independence of 
the judicial system, the development of non-judicial mechanisms for the protection 
of human rights and the protection of the civil, political, social, economic and 
cultural rights of citizens, including the rights of socially vulnerable groups, in 
harmony with international standards. 

The National Human Rights Action Plan for the years of 2009-2012, 
presented today, not only launches the development of goals and objectives of the 
new Concept of Kazakhstan”'s legislative development, but also will serve as 
criteria for the success of further steps toward the improvement of the mechanisms 
for the protection of human rights. 

We are grateful to the UN Development Program, the Embassies of the 
Kingdom of the Netherlands and Great Britam im Kazakhstan, the members of the 
work group and international and non-governmental human rights organizations 
for their support im the development and publication of this very important 
document. 


Secretary of State Republic of Kazakhstan 
Kanat Saudabaev 


Greeting Words of the UN Resident-Coordinator/UNDP Resident 
Representative in Kazakhstan Mr. Haoliang Xu 


The first plan of the kind im the country, the National Human Rights Action 
Plan in the Republic of Kazakhstan for 2009-2012 aims to strengthen the national 
system of human rights protection, through specific activities and focus on 
improvement of the legislation and the law enforcement practice. 

United Nations firmly place human rights at the centre of their development 
discourse, seeing promotion and protection of human rights as the bedrock 
requirement for the realization of the Charter”s vision of a just and peaceful world. 
The attention of the UN system to the promotion and protection of human rights is 
demonstrated by the use of a human rights-based approach in the formulation of 
development interventions, and by the multitude of initiatives dedicated to 
addressing human rights issues at country, regional and global level. 

The preparation of the Human Rights Action Plan for Kazakhstan is the 
result of a successful cooperation between the Government, the United Nations 
Development Programme, non-governmental organizations, other UN agencies and 
other partner organizations who definitely supported this endeavor, such as British 
Embassy to Kazakhstan, The Netherlands Embassy to Kazakhstan and the OSCE 
Center in Astana. The preparation of the Plan was preceded by a baseline study and 
report on human rights in Kazakhstan that analyzed the national legislation, the law 
enforcement practice and compliance with international law provisions in human 
rights protection. The Human Rights Commission and the group working on the 
Action Plan took note of the international experience and the successes and lessons 
learnt. Along with this stream of work, Kazakhstan has actively supported the 
establishment and work of the UN Council on Human Rights, and is initiating the 
Universal Periodic Review process, thus sending clear signals of its commitment to 
the human rights agenda. 

I firmly believe that the implementation of the Human Rights Action Plan in 
Kazakhstan will contribute to better and more effective policy implementation, will 
strengthen the rule of law and the respect for human rights and freedoms, and will 
take to new levels the dialogue between the civil society and the Government. The 
plan is instrumental for the implementation of the “Path to Europe” programme of 
the Government of Kazakhstan, and more specifically for the Government”s 
commitment to bring the national legislation in compliance to international 
standards on the threshold of Kazkahstan”s Chairmanship in the OSCE in 2010. 

I would like to express my sincere appreciation and thank all the 
organizations and individuals who contributed to the preparation of the National 
Human Rights Action Plan and wish it successful implementation! 


Haoliang Xu 
UNDP Resident Representative 
UN Resident Coordinator in Kazakhstan 
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STM - Superior Tribunal Militar - fevereiro de 2005 


Cargos Providos 
Cargos de Ministro Cargos previstos na CF [Mulheres | 79 vagos 


Fonte: Tribunais Superiores 


Um outro exemplo dos novos espaços que a mulher vem alcançando nestes últimos anos é o aumento da presença 
feminina nas Forças Armadas? 


De acordo com a Constituição brasileira, as mulheres são isentas do Serviço Militar. Mas, na prática, o que era antes um 
território exclusivo dos homens, está se tornando, nos últimos anos, um novo campo de trabalho para mulheres que 
pretendem seguir a carreira militar. 


Incentivado pelo aumento do número de interessadas, o Exército Brasileiro instituiu a participação feminina em diversas 
áreas de seus quadros. Em 1992, a Escola de Administração do Exército (ESAEx), em Salvador, na Bahia, matriculou a 
primeira turma de 49 mulheres, que se formaram oficiais (1º Tenente) do Quadro Complementar. Em 2001 este número 
atingia 2.170 oficiais femininas no serviço ativo. Os dados de fevereiro de 2005 indicam um contingente de 3.617 
mulheres 


Durante os cursos da EsAEx, todos os alunos, homens ou mulheres, recebem a mesma instrução básica. A área de 
combate é a única restrição na carreira militar para as mulheres. A instituição não criou um “quadro feminino”. As 
mulheres passaram a integrar funções já existentes, trabalhando nas mesmas condições dos oficiais do sexo masculino e 
concorrendo igualmente às promoções. 


A presença feminina nas diretorias sindicais é outro exemplo de como vem se dando o acesso das mulheres aos espaços 
de poder. Segundo trecho da pesquisa Sindicatos: Indicadores Sociais 2001, do IBGE, algumas correntes do movimento 
sindical têm, a partir de 1984, incluído em seus estatutos cotas por sexo para suas direções, como forma de reduzir o 
descompasso entre a participação feminina no mercado de trabalho e nas direções sindicais. 


Os dados coletados pelas Pesquisas Sindicais de 1992 e 2001 indicam que a participação da mulher nas diretorias 
sindicais está crescendo, ainda que continue incipiente em alguns tipos de sindicato. O principal indício fornecido pelas 
pesquisas nesta direção é o aumento da proporção de sindicatos com diretorias mistas, graças à redução das diretorias 
exclusivamente masculinas e à estabilização, em patamares desprezíveis, da proporção de sindicatos com diretorias 
exclusivamente femininas. 








Informações sobre este tema foram retiradas da Nota Técnica “Presença Feminina nas Forças Armadas”, de Marco Antônio Damasceno Vieira. Consultor Legislativo da Área XVII - Defesa Nacional, Segurança Pública, Forças Armadas. Consultoria Legislativa da Câmara 
dos Deputados, Dezembro de 2001. Site: www.camara.gov.br 
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Introduction 


As 1s well known, the concept of National Human Rights Action Plans was 
developed as part of the World Conference on Human Rights held in Vienna in 
1993. The Vienna Declaration and Programme of Action for the development of 
concrete universal measures for effective and long-term improvement of the 
human rights situation, adopted within the framework of the given conference and 
approved by the UN General Assembly, recommended that each State consider the 
desirability of drawing up a National Human Rights Action Plan. 

Kazakhstan, having become an independent State possessing the rights of a 
member of the world community, actively demonstrates the importance of 
developing human rights and a democratic society, and concentrates its efforts on 
the formation of legal frameworks and the creation of mechanisms for their 
support. In its years of independence, Kazakhstan has made serious steps toward 
the application of international human rights standards in its national legislature. 

At the same time, practice shows that in Kazakhstan, the work of 
governmental institutions and nongovernmental organizations in the sphere of the 
development and protection of human rights is characterized by the absence of 
unity and coordination. A series of initiatives on the side of governmental 
institutions in the given sphere do not meet an appropriate response from the side 
of Kazakhstan's nongovernmental and international organizations, and there is no 
provision for participation in them by governmental agencies. 

The basic reasons for the development of this situation are the lack of 
sufficient experience and traditions, conceptual systematical adaptations of 
international law-enforcement conceptions to our present day life, and the 
necessary legal foundation. Based upon this, today it is important to create a law- 
enforcement mechanism which will promote a systematical and coordinated 
organization of work in the sphere of protection and promotion of human rights. 
The current National Human Rights Action Plan of Kazakhstan 2009-2012 (further 
referred to as “the National Plan”), is a consolidated program, stipulating concrete 
steps for the perfection of human rights legislation, the national system for the 
protection of human rights, and also the improvement of the education of the 
population about human rights and mechanisms of their protection. 

The National Plan is the first comprehensive document in the history of the 
countries of Central Asia and Kazakhstan, formulating fundamental guidelines for 
the internal and foreign policies of Kazakhstan in the sphere of human rights and 
containing concrete proposals for the perfection of mechanisms and procedures for 
their protection. 

The National Plan was conceived and prepared by a work group educated in 
harmony with the resolution of the international round table of April 17, 2006, and 
dedicated to the development of the National Human Rights Action Plan 2009- 
2012. The membership of the work group was selected on a parity basis: 50% of 
the work group members were representatives of nongovernmental organizations 
and 50% were representatives of governmental organizations. 


o 


The objective of the National Plan is the information of Heads of State, 
Parliament, and the Government of Kazakhstan regarding the human rights 
situation in Kazakhstan, the gaps in the national legislature and law-enforcement 
practices, the level of legal protection of the individual and his knowledge of his 
rights, the improvement of the activities of institutions for the protection of rights, 
and the main problems in the sphere of human rights protection and concrete steps 
for their resolution. 

In addition, the National Plan promotes: 

- The definition of prioritized guidelines for work in the sphere of human 
rights protection, requiring the urgent coordinated action of all branches of 
government and nongovernmental organizations with the wide and active support 
of the general population; 

- The directing of the attention of governmental agencies and the public to 
unfavorable situations and unresolved problems in the sphere of human rights; 

- The definition of basic guidelines for the development of legislation and 
law-enforcement practices in Kazakhstan in the areas of human rights, contributory 
to the creation of an integrated system for the protection of human rights, 
combining internal and international standards and norms, and governmental and 
public mechanisms; 

- The establishment of close coordination of national systems for the 
protection of human rights with international legal systems; 

- The development of the legal education of the population. 

In the preparation of the National Plan were used recommendations from the 
baseline report and yearly reports by the Human Rights Commission, data 
provided by governmental institutions, nongovernmental organizations for the 
protection of rights in Kazakhstan, international nongovernmental organizations, 
and international organizations accredited in Kazakhstan, and also the results of the 
sociological survey “Human Rights In Kazakhstan: The General Opinion”, 
conducted per the request of the United Nations Development Program in 
Kazakhstan by independent associations of sociologists in Kazakhstan which are 
permanent members of the International Association of Sociologists (ISA). In the 
National Plan was also used information received as a result of visitations by work 
group members to institutions of the penitentiary system, health care, social 
protection, education, cultural, construction sites, and other organizations; and 
material from international conferences, “round tables,” and seminars, training 
conducted by the Human Rights Commission jointly with governmental 
institutions and nongovernmental organizations of Kazakhstan, international 
human rights organizations during the period of the years 2000 to 2008, and results 
of general conclusions and analyses presented by physical and legal entities to the 
Human Rights Commission. 

Questions regarding the guarantee of civil, political, social, economic, and 
cultural human rights are analyzed in the conceptual portion of the national plan. 

In the first section are analyzed in detail questions regarding the observance 
of the human right to life and the inviolability of private life, to freedom of 
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movement and residence, to freedom of thought, conscience, and religion, to 
freedom to form trade unions, to hold peaceful assemblies and meetings, to 
participate in the government (free and fair elections), to freedom of speech and 
the receipt of information, to the protection of health and medical assistance. In 
the context of the observance of civil, social and economic rights the results of 
special studies by the work group are presented, dedicated to the actual question of 
the observance of human rights and the guarantee of legality im the spheres of 
migratory and labor relations. Furthermore, in the given section issues of current 
importance are reflected, in the observance of the rights of individuals with 
limitations (invalids), the Oralman, children, women, and national minorities, and 
the right to education of the population. In the second section of the National Plan, 
questions are analyzed regarding the guarantee of the rights of citizens to receive 
free qualified legal assistance, and the observance of human rights in the course of 
preliminary investigation and inquest, in the sphere of the performance of justice in 
criminal, civil and administrative matters, in the stage of executive fulfillment, and 
in the penitentiary system. 

It would be well to note that Kazakhstan is a participant in more than 60 
multilateral universal international agreements in the sphere of human rights, 
including the International Covenant on Civil and Political Rights, the 
International Covenant on Economic, Social, and Cultural Rights, the Convention 
against Torture and Other Cruel, Inhumane or Degrading Forms of Treatment or 
Punishment, the International Convention on the Elimination of all Forms of 
Racial Discrimination, the Convention on the Rights of the Child, the Convention 
on the Elimination of all Forms of Discrimination Against Women, and the 
Convention Relating to the Status of Refugees and its Protocol. 

In the context of the above-listed ratified international agreements, 
comparative analyses of national legislation regulating the human rights sphere are 
presented in all chapters of the National Plan, with the object of its compliance 
with international standards, and also conclusions and recommendations for the 
improvement of national legislation and law-enforcement practices in the area of 
human rights protection. Concrete measures are specified, to be realized by the 
government of Kazakhstan in the sphere of human rights protection for the years of 
2009-2012. 

A situational analysis of sociological research and assessment of the 
effectiveness of the activities of governmental institutions for the protection of 
rights, nongovernmental organizations, and mass media in the sphere of human 
rights protection within the framework of the project “Human Rights im 
Kazakhstan: The General Opinion” is quoted in all chapters of the National Plan 
in context with concrete forms of human rights. 

The expected results of the realization of the National Action Plan are 
summarized in the conclusion, and future trends are formed for the improvement of 
mechanisms for the protection of rights in Kazakhstan. 


The Right to Life 


The Right to Life constitutes the fundamental principle of all other rights 
and freedoms included in this sphere. It represents the absolute value of world 
civilization, 1n that all other rights lose their meaning in the instance of the death of 
the individual. It is fully acceptable to consider this fundamental right as the right 
of the individual to freedom from any illegal infringement on his life by the 
government, its representatives, or private individuals. 

Social conditions for the right to life are provided for im a series of 
constitutional guarantees: the right to safe and hygienic working conditions 
(Paragraph 2 Article 24 of the Constitution of Kazakhstan), social security in old 
age and in the case of disease, disability, or loss of a breadwinner (Article 28), the 
right to protection of health and medical assistance in state and private medical 
institutions, the development of systems of health protection (Article 29), and other 
guarantees. 

As a matter of fact, all other rights one way or another are correlated to the 
right to life. For example, rights such as the right to social protection, to favorable 
environmental conditions, to a meaningful life, as well as the right to freedom from 
cruel forms of treatment or punishment serve as supplementary instruments, 
ensuring its effective realization. The government is obligated to recognize these 
rights and create favorable conditions for human life with all available resources. 
K is not accidental that crimes against the life or health of an individual are 
categorically considered particularly heavily punishable criminal acts. 

A separate issue in this area is the right of the government to apply the death 
penalty as an exceptional measure of punishment of individuals committing 
particularly heinous crimes. The right to life serves as a limitation of the death 
penalty. 

In Article 15 of the Constitution of Kazakhstan, 1995, it is stated: 

1. Everyone shall have the right to life. 

2. No one shall have the right to arbitrarily deprive a person of life. The law 
shall establish the death penalty as an extraordinary measure of punishment for 
terrorist crimes resulting in the death of people, and also for especially grave 
crimes committed in times of war, with the provision of the right of the condemned 
to solicit pardon. 

The wording, “No one shall have the right to arbitrarily deprive a person of 
life. The law shall establish the death penalty as an extraordinary measure of 
punishment for terrorist crimes resulting in the death of people, and also for 
especially grave crimes committed in times of war, with the provision of the right 
of the condemned to solicit pardon” corresponds with Paragraph 2 Article 6 of the 
International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR) and the interpretation 
of this article, quoted in Paragraph 7 of the UN Human Rights Committee “General 
Comment No. 6”. 

In harmony with Section 5 Article 6 of the Criminal Code of Kazakhstan, the 
death penalty in the case of a pardon may be replaced by lifelong deprivation of 
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freedom or the deprivation of freedom for a term of twenty-five years, serving the 
penalty in a correctional colony with a special regime, which is in harmony with 
Paragraph 4 Article 6 of the ICCPR. 

On December 17, 2003, the President of Kazakhstan, Nursultan Nazarbayev 
signed the Decree “On the Introduction to Kazakhstan of a Moratorium of Capital 
Punishment”. The given Decree was signed by the Head of the government in 
compliance with Paragraph 1 of Article 15 of the Constitution of Kazakhstan, 
reinforcing the right of everyone to life, which was directed to the realization of 
determined Conceptions regarding the legal policies of Kazakhstan on the further 
humanization of criminal legislation, and is an appropriate continuation of the 
course toward the limitation of the application of the death penalty. 

Many sociological surveys bear witness to the fact that the majority of the 
population of our country considers the complete abolition of the death penalty 
premature. It is impossible not to take into consideration the opinion of society; 
therefore, as an intermediate step toward the further limitation of the application of 
exceptional measures of punishment, a moratorium on the execution of the death 
penalty was chosen. 

The decree makes the provision for the abeyance of the execution by judges 
of death penalty sentences. The introduction of lifelong deprivation of freedom as 
an alternative to the death penalty may be considered warrantable. At the same 
time, the death penalty in itself as a form of criminal punishment 1s not abolished, 
but the execution of death sentences pronounced by judges is only halted. The 
moratorium does not have a time limit, but may be revoked due to necessity. 

There is good reason to believe that the establishment of institutions for life 
imprisonment will keep the instances of execution by judges of death sentences to 
a minimum and create the necessary prerequisites for the possible complete 
abolition of the death penalty. 

Currently, discussions are taking place regarding the signing and ratification 
by Kazakhstan of the Second Optional Protocol to the International Covenant on 
Civil and Political Rights and the complete renunciation by our country of the 
execution of the death penalty as a criminal punishment. This is directly related to 
the declaration of the Constitution of Kazakhstan of the principle of the inalienable 
value of human life and its protection. 

The introduction of amendments to Article 15 of the Constitution of 
Kazakhstan significantly constricts the scope of execution of the death penalty, 
delegating the final resolution of these issues to the law. But the law until now has 
not been passed, because of disagreement on the issue of the necessity to preserve 
the death sentence, or on the contrary, to fully abolish its execution. 

Advocates of the preservation of the death sentence give as reasons for their 
position the danger of increase in particularly serious crimes. Meanwhile, from the 
day of the introduction of the moratorium on the execution of capital punishment, 
such an occurrence has not been observed, although penalties in the form of the 
death sentence practically did not occur. The convicted, condemned by past 
sentences (mainly before the introduction of the moratorium) to the death penalty, 
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were held in places of imprisonment and served their sentences with the 
deprivation of freedom. At present, other forms of penalty have replaced all of 
their death penalties. 

Confidence may be boldly expressed that the moratorium on the execution 
of capital punishment, im coming years, and possibly altogether, will not be 
revoked. Consequently, even 1f the death penalty will be given by sentence at 
some time, it will not be executed. The questions arise: Why, then, from year to 
year, accumulate the number of such convicted? Isn't it really so, that in the future 
they will again be pardoned? But before that, the status of individuals condemned 
to the death sentence, upon whom is applied the effect of the moratorium, is legally 
uncertain, which fundamentally violates their rights. 

Many countries have revoked the death penalty; among them, developed 
European countries and countries with problems in areas of economics, political 
life, and law and order. 

The inclusion of the death penalty in the Criminal Code is only grounds for 
affirmation of the repressiveness and inhumanness of the legal policies of 
Kazakhstan. It follows, that it is necessary to bring about corresponding changes 
to the Criminal Code. 

In Kazakhstan, there have been no instances of extrajudicial or arbitrary 
sentences or the forced disappearance of people, executed by law-enforcement 
agencies or agencies for national security. 

Nevertheless, in order to realize the position of the ICCPR, it is necessary to 
come to as broad as possible interpretation of the right to life, including compliance 
with Paragraph 5 of the UN Human Rights Committee “Remarks on General Order 
No. 6,” that protection of this right im a broad sense requires the application of 
constructive measures in various spheres, for example, the reduction of children”s 
mortality and the increase of the average life span, the fight against poverty and 
disease, etc. 














No. Action Deadline Executors 

1. | With the aim of perfecting national | 2011 Ministry of Justice, 
mechanisms for the protection of Ministry of Foreign 
human rights and citizens of Affairs, with the 
Kazakhstan, the reinforcement of participation of 
international mechanisms for the Of the Prosecutor General, 
protection of human rights and for The Supreme Court, and 
the full revocation of the death the Human Rights 
sentence, ratify the Second Commission 
Optional Protocol of | the 
International Covenant on Civil and 
Political Rights of December 15, 
1989, directed at the revocation of 
the death penalty (UN General 

















Assembly Resolution 44/128 of 
December 15, 1989). 








2. | The conducting of “round tables,” | 2009- Ministry of Justice, 
seminars, and conferences on the | 2010 Prosecutor General, 
issue of revocation of the death Supreme Court, Ministry of 
sentence Foreign Affairs, Human 


Rights Commission, 
nongovernmental human 
rights organizations (per 

agreement), 
UN Development Program 
(per agreement), 
The Center of OSCE in 
Astana (per agreement) 

















The Right to Privacy and Protection of Personal Information 


Private life (privacy) is a fundamental human right, acknowledged in the UN 
Universal Declaration of Human Rights, the International Covenant on Civil and 
Political Rights, and many other international and regional agreements. Privacy lies 
at the foundation of human dignity and other key values, such as freedom of 
assembly, freedom of conscience, freedom to create trade unions, and freedom of 
speech. Privacy has become one of the most meaningful human rights in modem 
times. 

Almost all countries of the world acknowledge the right to privacy in their 
constitutions. As a minimum, these constitutional norms include the right to the 
inviolability of dwelling and secrecy of communication. In some new constitutions 
there are also mentions of limitations to the right of access to personal information. 

According to Article 17 of the International Covenant on Civil and Political 
Rights, ratified by Kazakhstan: “7. No one shall be subjected to arbitrary or 
unlawful interference with his privacy, family, or correspondence, or to unlawful 
attacks on his honor and reputation. 

2. Everyone has the right to the protection of the law against such 
interference or attacks.” 

In 1988, in its thirty-second session, the UN Human Rights Committee 
passed the “General Comment No. 16” to this article of the ICCPR: 

“J. Article 17 provides for the right of every person to be protected against 
arbitrary or unlawful interference with his privacy, family, home or 
correspondence as well as against unlawful attacks on his honor and reputation. In 
the view of the Committee this right is required to be guaranteed against all such 
interferences and attacks whether they emanate from State authorities or from 
natural or legal persons. The obligations imposed by this article require the State 


1 


to adopt legislative and other measures to give effect to the prohibition against such 
interferences and attacks as well as to the protection of this right... 

3. The term “unlawful” means that no interference can take place except in 
cases envisaged by the law. Interference authorized by States can only take place 
on the basis of law, which itself must comply with the provisions, aims, and 
objectives of the Covenant. 

4. The expression “arbitrary interference” is also relevant to the protection 
of the right provided for in Article 17. In the Committee's view the expression 
“arbitrary interference” can also extend to interference provided for under law. 
The introduction of the concept of arbitrariness is intended to guarantee that even 
interference provided for by law should be in accordance with the provisions, aims, 
and objectives of the Covenant and should be, in any event, reasonable in the 
particular circumstances ... 

7. As all persons live in society, the protection of privacy is necessarily 
relative. However, the competent public authorities should only be able to call for 
such information relating to an individual"s private life the knowledge of which is 
essential in the interests of society as understood under the Covenant ... 

10. The gathering and holding of personal information on computers, data 
banks and other devices, whether by public authorities or private individuals or 
bodies, must be regulated by law. Effective measures have to be taken by States to 
ensure that information concerning a person's private life does not reach the hands 
of persons who are not authorized by law to receive, process and use it, and is 
never used for purposes incompatible with the Covenant. In order to have the most 
effective protection of his private life, every individual should have the right to 
ascertain in an intelligible form, whether, and if so, what personal data is stored in 
automatic data files, and for what purposes. Every individual should also be able to 
ascertain which public authorities or private individuals or bodies control or may 
control their files. If such files contain incorrect personal data or have been 
collected or processed contrary to the provisions of the law, every individual should 
have the right to request rectification or elimination.” 

International practice in the area of protection of privacy and personal 
information is leading in the direction of the passing of special laws designed for 
the protection of an individuals privacy. 

The main reasons for the substantiation of the necessity to pass such 
legislation are: 

- The necessity to correct mistakes of years gone by. The adoption of 
corresponding legislation allows the correction of the consequences of human rights 
under totalitarian regimes of past years; 

- The promotion of the development of electronic business. Legislation 
concerning privacy is included in packages of legislation directed toward the 
establishment of unified regulations of electronic trade; 

- The guarantee of compliance of national legislation to international 
circumstances. 
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Nevertheless, international experience im the passing and realization of 
legislature and other forms of protection shows that the violation of privacy, as 
always, remains a large problem. In many countries lawmakers do not keep up 
with technical processes, and this leads to the appearance of large gaps in the area 
of protection of human rights. Sometimes, law-enforcement organizations and 
special services prove to be endowed with exclusive power. Eventually, in the 
absence of proper control of the execution of the law, the existence of the law in 
itself does not yet mean active protection. 

In many democratic countries, human rights violations in connection with the 
control of communication are widespread. 

Even in countries with strict laws regarding privacy, law-enforcement 
agencies even so keep a large dossier on citizens who are not accused of anything 
and are not even suspected of the committing of crimes. 

As a whole, the protection of the right to privacy has many threats. 

The complexity of information technology increases continually. New 
methods of collecting, analyzing, and distributing information on private 
individuals are emerging, and this compels consideration of the urgent introduction 
of corresponding legislature. Recent research in the area of medicine and health 
care, telecommunications, and the many means of transportation and transfer of 
financial resources has significantly increased the quantity of attainable information 
on each individual. Powerful computers connected by high-speed lines may be 
used for the compilation of a detailed dossier on any member of society, and for 
that a central mainframe computer is not required. New technology, developed 
originally for defense needs, is used for the armament of law-enforcement agencies, 
governmental structures, and private companies. 

As shown in surveys of public opinion, people in many countries of the 
world are now more afraid of the violation of privacy than at any other time in 
modern history. Entire groups of citizens in various countries express their concern 
about the invasion of their privacy, and this compels ever greater numbers of 
governments to pass legislation especially designed to protect privacy. 

Today, it is evident that information technology develops with enormous 
speed. Opportunities for the invasion of privacy — or, at least, potential 
opportunities — also are increasing. 

In addition to these obvious aspects, there are a whole series of important 
factors affecting the violation of privacy: 

Globalization, that is, the disappearance of geographical borders to the flow 
of data. The development of the Internet is possibly the most well known example 
of this. 

Convergence, that is, the destruction of technological barriers between 
systems. Contemporary information systems freely interact, and can exchange with 
each other and process various types of data. 

Multimedia, that is, contemporary forms of presentation of data and images, 
presented in one format, may be easily converted into another format. 
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Under these conditions, corresponding international tendencies and 
contemporary summons for legal regulations guaranteeing the right to privacy are 
necessary. 

Of all human rights which are well known in international legislature, 
privacy is the most complicated to determine and classify. The definition of 
privacy varies widely depending upon circumstances. In many countries, the 
conception of privacy is restricted to the protection of information (privacy is 
interpreted in terms of protection of personal information). Outside of these 
sufficiently strict frameworks, privacy often is considered as a boundary over which 
society should not cross, interfering in private life. 

In this case, privacy can be divided into: 

Informational privacy, which includes the regular gathering and processing 
of personal data, such as banking or medical information; 

Physical privacy, pertaining to the protection of the physical integrity of a 
person from outside interference, such as investigation by internal organizations; 

Privacy of communication, which means the safety and inviolability of postal 
messages, telephone conversations, electronic messages, and other forms of 
communication, and also 

Territorial privacy, including intrusion of residences, and also of the work 
place and in public areas. 

At the heart of contemporary models guaranteeing privacy lays the principle 
of “the protection of rights” In compliance with this principle, the State 1s 
obligated to provide legislative protection of the personal information of its 
citizens. 

This legislative protection should touch upon: 

- The use of personal cards or files, which to one extent or another are used 
in practically all countries of the world. The type of card, its purpose, and the 
amount of information varies and the personal information contained in them is 
used for various purposes. Systems for collecting information may be aimed at the 
fight with extremism or terrorism, or may be simply a part of the national 
registration system. A national identification system requires strengthening of its 
protection of privacy. 

- Biomeasurement, that 1s, the process of collection, processing, and storing 
of data regarding physical characteristics of a person for the purpose of his 
identification. The most popular biomeasurement systems are retinal scanning, 
fingerprinting, dactylyscopy, voice-recognition, and digital (stored in electronic 
format) photography. Biomeasurement is attracting the attention of governments 
and private companies, since, unlike other forms of individual identification (cards 
or documents), it ensures full and accurate identification. In this regard, DNA 
identification technology causes the most controversy. It uses the latest 
technological achievements, allowing within a few minutes the comparison of DNA 
analyses with an enormous database. This also requires an effective means of 
legislative protection of privacy. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CON FERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Quadro - Sindicatos, segundo alguns indicadores sobre o sexo dos diretores. 
Brasil - 1992/2001 


Sindicatos 


Indicadores sobre o sexo dos diretores 
1992 2001 
Percentual de sindicatos com diretoria 
exclusivamente masculina (%) 
Percentual de sindicatos com diretoria 49 64 
mista (%) 


. Trabalhadores avulsos (97%) 
. Empregadores rurais (85%) - Trabalhadores avulsos (92%) 
. Agentes autônomos (77%) . Empregadores rurais (70%) 


Sindicatos com predominância de 


diretoria exclusivamente masculina E 
-. Empregadores urbanos (65%) - Trabalhadores autônomos (59%) 


. Trabalhadores autônomos (62%) 


Pio a dei : - Trabalhadores rurais (84%) 
e . Profissionais liberais (76%) Profissionais liberais (80%) 
. E : : a o 
Sindicatos - com predominância de 2. Empregados urbanos (69%) 
diretoria mista . Empregados urbanos (72%) 
- Trabalhadores rurais (53%) a 
. Agentes autônomos (63%) 


Percentual de sindicatos presididos por 

mulheres (5) 

Percentual de sindicatos com mulheres 

no cargo de 1º Secretário (%) 

Percentual de sindicatos com mulheres 10 16 
no cargo de 1º Tesoureiro (%) 


Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de População e Indicadores Sociais, Pesquisa Sindical, 1992/2001. 
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- Monitoring of communication, inasmuch as practically in every country 
there is the possibility of monitoring telephone, telex, and telefax communications. 
In the majority of cases, this monitoring is done at the initiative and with the direct 
participation of law-enforcement agencies. Unlawful access to communications 
exists in the majority of countries, and the volume of information obtained im such 
manners reaches enormous proportions. Law-enforcement agencies traditionally 
work together with telecommunication companies im order to make monitoring 
systems for telephone conversations “convenient” for use at a distance. These 
agreements have the appearance of providing special service access to 
communications to the extent of the installment of systems for the automatic 
recording of information. Legislative limitations to such activities are necessary for 
the guaranteeing of privacy and the protection of the human right to a private life. 

- Interception of Internet messages and mail. In recent decades the Internet 
has become the most important means of communication and research. Technology 
develops by the exponent, and the quantity of users increases each year by the 
millions. The Internet is used more and more in commercial operations. The 
abilities, speed, and security of the Internet constantly increase, and together with 
them the quantity of new approaches to using the Web. But this flexible structure is 
not protected from intrusion and monitoring by authorities. Inasmuch as computer 
networks are a relatively new phenomena, for them legislative rights similar to 
those that have been approved for the regulation of telephone rights have not yet 
been created. Law-enforcement agencies and national security services in all the 
world are working on developing systems of interception and analysis of electronic 
mail and all information conveyed through the Internet. In this situation privacy 
guarantees are also necessary. 

- Video surveillance. In recent years the use of video camera surveillance has 
been accepted worldwide on an unprecedented scope. Their use in the private 
sector has become more and more popular. These systems are based on complex 
technology, including night vision, computerized control, and motion sensors (the 
system can be programmed so that an alarm signal will sound if any motion takes 
place in the camera”s field of view). It would be well to note that hidden video 
surveillance in some places could be done without any sound. The use of such 
video surveillance also should be subject to legislative regulation with the aim of 
protecting privacy. 

- Surveillance at the work place. Workers in practically all countries are 
subject to careful observation on the part of management. Legislative protection, as 
a rule, in such instances is little, because observation often is one of the conditions 
for acceptance to work. While companies strive to legalize this monitoring, it is 
becoming clear that not all of its forms are actually legal. In this connection, 
legislative limitations on video surveillance and the definition of the responsibilities 
of employers to coordinate such issues with their workers are necessary. 

Kazakhstan”s legislature contains a series of norms relating to the protection 
of privacy. 

First, Article 18 of the Constitution of Kazakhstan states: 
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“J. Everyone shall have the right to inviolability of private life, personal or 
family secrets, protection of honor and dignity. 

2. Everyone shall have the right to confidentiality of personal deposits and 
savings, correspondence, telephone conversations, postal, telegraph, and other 
messages. Limitations of this right shall be permitted only in the cases and 
according to the procedure directly established by law.” 

Second, Article 25 of the Constitution of Kazakhstan states: 

“1. Housing shall be inviolable. Deprivation of housing shall not be 
permitted unless otherwise stipulated by a court decision. Penetration into 
housing, its inspection and search shall be permitted only in cases and according to 
the procedure stipulated by law.” 

The further inviolability of privacy is indirectly protected by remedial 
legislation. 

According to Article 16 of the Criminal Procedure Code of Kazakhstan: 

“Private life of citizens, personal and family secrets shall be under the 
protection of the law. Everyone shall have the right to secrecy of personal savings 
and investments, letter exchange, telephone conversation, postal, telegraph and 
other communication. The restrictions of these rights in the course of the criminal 
procedure shall only be allowed in the cases and in accordance with the procedure 
directly established by the law.” 

The basis and procedure for the seizure of correspondence, the interception 
of communication, and the listening to and recording of telephone conversations are 
stated in Articles 235-237 of the Criminal Procedure Code of Kazakhstan. 

According to Article 17 of the Criminal Code of Kazakhstan: “Housing 
shall be inviolable. The penetration of housing against the will of people who 
occupy it, the performance ofits inspection and search shall only be allowed in the 
cases and in accordance with the procedure established by the law.” 

The basis and procedure for the penetration of housing for the performance 
of its inspection and search are stated in Chapters 27 and 29 of the Criminal 
Procedure Code of Kazakhstan. 

According to Article 10 of the Civil Procedure Code of Kazakhstan: 
“Private life of citizens, personal and family secrets shall be under the protection of 
the law. Everyone shall have the right to secrecy of personal savings and 
investments, letter exchange, telephone conversation, postal, telegraph, and other 
communication. The restrictions of these rights in the course of the civil procedure 
shall only be allowed in the cases and in accordance with the procedure directly 
established by law.” 

Finally, according to Article 18 of the Code of Administrative Procedure of 
Kazakhstan (CAP RK): “Private life of citizens, personal and family secrets shall 
be under the protection of the law. Everyone shall have the right to secrecy of 
personal savings and investments, letter exchange, telephone conversation, postal, 
telegraph and other communication. The restrictions of these rights in the course 
of the procedure for administrative offenses shall only be allowed in the cases and 
in accordance with the procedure directly established by the law.” 
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In Articles 142, 143, 144, and 145 of the Criminal Code of Kazakhstan, 
criminal responsibility is established correspondingly for the infringement on the 
inviolability of privacy, unlawful violation of the secrecy of letter exchange, 
telephone conversations, postal, telegraph, and other communication, the 
unauthorized disclosure of medical information, and the infringement on the 
inviolability of housing. 

Nevertheless, the given legislative norms are not sufficient to ensure the 
guarantee of the observation of these rights by all governmental agencies, private 
individuals, and organizations. Administrative legislation altogether does not 
contain articles directly relating to accountability for the violation of the rights of a 
citizen to privacy. Accountability for the refusal to provide information (Article 84 
CAP RK), the dissemination of information regarding guilt prior to a valid guilty 
sentence of the court (Article 86 CAP RK), or accountability for the violation of 
disturbing the silence (Article 333 CAP RK) are difficult to relate to measures for 
the protection of the right to privacy. 

In connection with this, in order to bring legislation into compliance with 
international standards in the area of protecting the right to privacy, it is necessary 
to adopt special legislation that would guarantee protection from both legal and 
unlawful and arbitrary interference, as is reflected in the UN Human Rights 
Committee General Comment. 

K is necessary that Kazakhstan”s legislation contain a definition of all the 
concepts used in Article 17 of the ICCPR, in compliance with the recommendations 
of the UN Human Rights Committee and international practice. 

For example, the concept “housing” should for this purpose be defined not 
only as the place where a person lives, but also where he carries out routine 
business, including the work place. 

It should be noted that the infringement on the right of a citizen to the 
inviolability of his private life and personal and family secrets by Kazakhstan”s 
Customs agencies is often met in practice. In particular, these violations point to 
the Customs regulation currently in force on the mandatory submission by citizens 
of videocassettes, audiocassettes, discs, and photographic film that they have 
brought into the country to preview them for forbidden information. 

In the opinion of the project work group, these Customs agency 
requirements evoke the valid censure of citizens by virtue of the difficulty of their 
fulfillment and contribute to corrupt violations of the law on the side of Customs 
agency workers. 

A survey conducted by the Association of Sociologists in Kazakhstan among 
1,500 respondents showed that 19% of those surveyed gave a negative assessment 
of the situation in the area of the protection of the right to inviolability of privacy. 
65.3% of those surveyed gave a positive assessment of governmental mechanisms 
of protection of the right to inviolability of privacy. 15.7 % of those surveyed were 
at a loss how to answer. As a whole, the results of the sociological analysis of the 
situation with the protection of the human right to inviolability of privacy allows 
the conclusion that governmental mechanisms for the protection of the right to the 
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inviolability of privacy are improving, taking into consideration Kazakhstan's 
international obligations in the sphere of human rights, with the exception of some 
instances of the violation of the law and human rights by individual officials or 
other persons. 

In conclusion, it is necessary to determine which agencies are responsible for 
the protection of the right to privacy, and which effective procedures exist for doing 
SO. 


























No. Action Deadline Executors 

1. | Study the experience of other | 243% Ministry of Justice, 
countries in the adoption of| quarter Prosecutor General, 
various forms of protection of| 2009 | Human Rights Commission 
privacy 

2. | The conducting of “round tables,” qm Ministry of Justice, 
seminars, and conferences on the | quarter Prosecutor General, 
issue of adoption of various forms | 2009 | Supreme Court, Ministry of 
of protection of privacy Foreign Affairs, Human 

Rights Commission, human 
rights NGOs (per 
agreement), 

UN Development Program 
(per agreement), 
OSCE Center in Astana 
(per agreement). 

3. | Development of conceptual De Ministry of Justice 
legislation on the protection of the | quarter | with the participation of the 
right to privacy 2010 Prosecutor General 

4 | Discussion of conceptual 3 Ministry of Justice, 
legislation on the protection of the | quarter Prosecutor General, 
right to privacy with the) 2010 Supreme Court, Human 
conducting of a round table Rights Commission 
(conference) 

5. | Development of a draft law on the 4th Ministry of Justice 
protection of privacy and personal | quarter 
information and a project law on | 2010 
the introduction of amendments 
and additions to existing 
legislative acts on issues of 
protection of privacy 

6. | Discussion of the project law on li Ministry of Justice 
the protection of privacy and | quarter 
personal information and the| 2011 
project law on the introduction of 
amendments and additions to 




















existing legislative acts on issues 
of protection of privacy by the 
conducting of a round table 





With the aim of the guaranteeing 
of the constitutional right of 
citizens to the inviolability of 
privacy and personal and family 
secrets, examine the compliance 
of norms of bylaws affecting the 
customs regulation on importing 
and exporting belongings by 
physical persons, Constitutional 
norms, laws of Kazakhstan, and 
its international obligations in the 
sphere of human rights, and bring 
the procedure of  Customs 
processing of the belongings of 
physical persons into compliance 
with generally acknowledged 
international standards 


2010- 
2011 


Ministry of Justice, 
Prosecutor General, 
Customs Control 
Committee, Ministry of 
Finance 











Regularly highlight im mass media 
issues of current importance 
regarding the protection of human 
rights to a wide cross-section of 
the population of the State, 
including the publication of an 
instructive booklet on human 
rights im case of detainment or 
arrest, in concluding contracts, on 
entrance to institutes of higher 
education, at work, when 
dismissed from work, etc. 





2009- 
2012 





Ministry of Culture and 
Information, 
Prosecutor General, 
Ministry of Justice, 
Ministry of Education and 
Science, 
Ministry of Labor and 
Social Protection, Human 
Rights Commission 





The Right to Freedom of Movement and Choice of Residence 





In compliance with generally accepted international legal principles and 
norms, the Constitution of Kazakhstan establishes that “Everyone who has a legal 
right to stay on the territory of the Republic of Kazakhstan shall have the right to 
freely move about its territory and freely choose a place of residence except in 
cases stipulated by law.” (Paragraph 1 Article 21) 

Furthermore, in agreement with Article 16 of the Law of Kazakhstan “On 
the Legal Status of Foreign Citizens,” foreign citizens may freely move about the 
areas of Kazakhstan which are open to foreign citizens and choose a place of 
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residence in compliance with the procedure established by the legislation of 
Kazakhstan. 

International standards on freedom of movement are founded on the 
following basic principles: 

- Freedom of movement inside the country is the assumed right of everyone 
who is legally in its territory, to freely move about its territory and choose a place 
of residence without the need to request particular permission from authorities. 
This right applies in equal measure to citizens of the country, foreign citizens, 
individuals without citizenship, refugees, and legal immigrants. 

- The right to leave ones country and the right to return to one”s country is a 
personal human right and should be guaranteed by law. 

- Limitations of exit-entry or freedom of movement inside the country may 
be imposed only by law in the interests of guaranteeing national security, defense 
of public order, protecting health and morality, or protecting the rights and 
freedoms of other people. These limitations should correspond to other 
internationally acknowledged rights and freedoms, serve a clear goal, and be 
reasonable, necessary, and sufficient. 

- In regard to refugees or individuals seeking asylum, the main principle is 
the principle of non-deportation, that is, the responsibility of the government not to 
deport and not to return them to the border of the country where their life or 
freedom is threatened with danger by reason of their race, religion, social 
affiliation, citizenship, or political convictions. 

Current emigration legislation of Kazakhstan began to be formed after the 
collapse of the USSR. At the very beginning — the mid 90's — the principle 
legislative acts in this area were passed. In December 1991, the Law of 
Kazakhstan “On Citizenship of the Republic of Kazakhstan” was passed, and in 
June of 1995 — the Presidential Decree of Kazakhstan “On the Legal Situation of 
Foreign Citizens in the Republic of Kazakhstan.” The foundation of emigration 
legislation is in the Constitution of Kazakhstan, ratified im August 1995, fixed in 
Article 21 as the right to freedom of movement and choice of place of residence, 
and in Paragraph 4 of Article 12 as the equality of rights and responsibilities of 
foreign citizens and stateless persons with citizens of Kazakhstan, “unless 
otherwise stipulated by the Constitution, laws, and international treaties” In 
December 1997, the Law of Kazakhstan “On the Emigration of the Population” 
was passed. 

However, many migratory issues remain untouched by current legislation. 
Issues of entry, stay in Kazakhstan, exit from Kazakhstan, formation of documents 
for the right to temporary and permanent residence in the State, and many others 
are regulated by Government decrees, orders of the Ministry of the Interior, or 
instructions from various ministries and departments. Among them are the 
regulation of the Government of Kazakhstan of January 28, 2000 “Individual 
Issues Regarding the Legal Regulation of the Residence of Foreign Citizens im 
Kazakhstan,” the instructions “On the Procedure for Application of Regulations on 
Entry and Residence of Foreign Citizens im the Territory of Kazakhstan, and also 
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their Exit from Kazakhstan,” the instructions “On the Issuance by Agencies of 
Interior Affairs Permission for Exit to a Permanent Residence Beyond the Borders 
of Kazakhstan,” and many others. An approximate estimate of the total quantity of 
bylaw documents regulating the area of migration exceeds 100. Some bylaws 
contain limitations to the rights and freedoms of foreigners on the territory of 
Kazakhstan, which is a violation of Article 39 of the Constitution of Kazakhstan, 
stating: “Rights and freedoms of an individual and citizen may be limited only by 
laws and only to the extent necessary for protection of the constitutional system, 
defense of the public order, human rights and freedoms, health and morality of the 
population.” 

Limitations to the right to freedom of movement about the territory of 
Kazakhstan remain in existence in Kazakhstan's institution of obligatory 
registration of place of residence, descended from the Soviet passport system and 
registration procedure. It is important to note that issues of social security, the 
realization of voting rights, the right to leave Kazakhstan, and others are dependent 
on the institution of registration. 

A selective analysis conducted by the Human Rights Commission of 
individual normative legislation shows their noncompliance with the norms of the 
Constitution, guaranteeing citizens freedom of person and movement. 

For example, Paragraph 1 Article 76 of the Administrative Code of 
Kazakhstan establishes that, as a disciplinary measure, a minor may be assigned 
limitations on his spare time and special requirements of conduct. 

Inasmuch as the Code does not stipulate by which institutions such 
measures may be assigned, today, essentially these measures may be assigned by, 
in addition to judges, any establishment considering matters of administrative 
violations. This does not comply with the requirements of Articles 16 and 21 of 
the Constitution of Kazakhstan. 

Such noncompliance is found in the norms of Article 11 of the Law “On 
Associations of Internal Affairs of Kazakhstan” and Article 30 of the Law “On the 
Rights of Children in Kazakhstan,” according to which children may be placed im 
rehabilitation centers without their consent and without the permission of the court. 

In connection with this, with the aim of the protection of constitutional 
rights of children, the Human Rights Commission before the Head of State 
recommends that the Government of Kazakhstan conduct an analysis of all 
legislation and supplement it with norms that any restriction of freedom of a minor 
or his freedom of movement take place only by the decision of the court. 

In harmony with Paragraph 2 Article 21 of the Constitution of Kazakhstan: 
“Everyone shall have the right to leave the territory of the Republic. Citizens of 
the Republic shall have the right to freely return to the Republic” 

Institutions of the Procurator receive many appeals from foreign citizens 
regarding the violation of their rights by members of law-enforcement agencies. 

An investigation conducted by institutions of the Procurator has established 
that law-enforcement officials, after considering a matter of an administrative 
violation and the pronouncement of a decision to impose an administrative penalty 
in the form of a fine, confiscate the foreigner”s national passport. 
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As a substantiation of the legality of their actions, law-enforcement officials 
refer to Sub Paragraph 5 Part 1 of Article 618 of the Code of Administrative 
Offenses of the Republic of Kazakhstan (further referred to as “the Code”), where 
it is determined that im the interests of guaranteeing the execution of an accepted 
decision in a matter, an official representative has the right, within the boundaries 
of his authority, to employ in his relations with the physical person a measure 
guaranteeing execution in a matter of administrative violation in the form of 
confiscation of documents and other items. 

At the same time, they understand the regulation “guaranteeing the 
execution of an accepted decision in a matter” as the right of officials to hold a 
citizen's passport, taken with administrative authority as security until full 
payment of the fine which they imposed. 

Application of the given regulation by law-enforcement officials contradicts 
other requirements of the Code, including procedures defined for the execution of 
individual types of administrative penalties (Chapter 44 of the Code), and 
international standards. 

Not having a passport with him, a foreigner cannot obtain tickets or freely 
exit the country, and 1s limited in his legal rights, which is a violation of Paragraph 
2 Article 21 of the Constitution of Kazakhstan and Paragraph 2 Article 12 of the 
International Covenant on Civil and Political Rights, ratified by Kazakhstan in 
2005. 

A passport, for foreign citizens in the territory of Kazakhstan, is not only a 
document establishing identity and necessary for movement, staying in a hotel, and 
conducting banking operations including the payment of fines, but also for the 
realization of vitally important needs, for example, medical care. 

Furthermore, the movement of a foreigner around the territory of 
Kazakhstan without a passport is a violation of Part 1 Article 394 of the Code, in 
connection with which, after the confiscating of his passport, he will be subject to 
administrative violations per the above-mentioned article. 

In this manner, appointed individuals in law-enforcement agencies, having 
confiscated the passport of a foreign citizen, restrict their rights and freedoms 
guaranteed by international treaties and the Constitution. 

On the basis of the above-stated, in the interests of preventing the improper 
application of regulations of administrative legislation and the violation of rights of 
physical persons, the Human Rights Commission and the Prosecutor General are 
introducing appropriate motions within the framework of the currently developing 
Administrative Procedure Code project. 

An analysis shows that the quantity of immigrants arriving in the country is 
increasing yearly. Growth is also taking place in the number of individuals 
violating regulations on the residence of foreigners in Kazakhstan, im connection 
with which measures of administrative force are applied, including administrative 
expulsion from the territory of the State. 
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In connection with insufficient legislative regulation of the mechanism of 
deportation of foreigners, currently problems arise in the execution of court 
decisions for the administrative expulsion of the violator. 

For example, by agencies of the Prosecutor only, during the course of a 
planned investigation of the application of legislation regulating the use of the 
labor of foreign citizens in Kazakhstan in the 3” quarter of 2008, criminal 
prosecution was commenced in regards to 5 foreigners per Article 330-1 (failure to 
execute a court decision on expulsion) of the Criminal Code of Kazakhstan. 

The procedure for the expulsion of foreigners is regulated by Article 731 of 
the Code of Administrative Offenses of the Republic of Kazakhstan (further 
referred to as “the Code”), where there is the provision that the execution of the 
decision for the administrative expulsion from Kazakhstan of foreigners and 
individuals without citizenship takes place by officially handing over foreigners 
and individuals without citizenship to the representative of the government of the 
foreign citizen, onto whose territory the person is expelled, or, by means of 
controlled independent exit of the expelled person from Kazakhstan. If the 
handing over of the expelled person to the representative of the foreign 
government is not provided for im an agreement between Kazakhstan and the 
foreign government, expulsion takes place in a place determined by border control 
agencies. 

Currently, in connection with the absence of legislative regulation, the 
handing over of foreigners to the representative of the government of the foreign 
citizen, that is, to the embassy of the country of citizenship of the violator by 
emigration police does not take place. 

Also, legislative acts of the State do not take into consideration the 
understanding of “controlled independent exit of the expelled person,” stated in 
Article 731 of the Code, and mechanisms of its execution (fulfillment). 

Furthermore, Border Service agencies have not determined a location for the 
deportation of foreigners. 

Consequently, the necessity arises to pass legislation regulating the 
mechanism and procedure of realization of Article 731 of the Code. 

The condition of the governmental borders of Kazakhstan has considerable 
influence in the sphere of counteracting illegal emigration. 

In this connection, improvement of legislation regulating activities at 
government border crossing points is necessary. 

Up until now, there is no single list of all existing border crossing points in 
Kazakhstan with a description of the status of each of them (international, 
multilateral or two-sided, daytime or 24-hours, etc.). Earlier published legislation 
by the Cabimet of Ministers of Kazakhstan regarding border crossings have 
undergone many revisions and additions that partially contradict norms of other 
legislation. 

For example, in Paragraph 1 of the Cabinet of Ministers of Kazakhstan 
Regulation of 30.10.1992 No. 906 “On Border Crossings in Kazakhstan,” the 
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“Dostyk” border crossing (Almaty Region) is designated as an automobile 
crossing. 

However, in the Government Regulation of the State of 26.08.2003 No. 870 
“On Measures for Further Development of International Railroad Border Crossing 
Dostyk-Alashankoi, the Railroad Section Aktogai-Dostyk and the International 
Automobile Border Crossing Korgas in 2004-2005,” it is listed as the international 
railroad crossing “Dostyk-Alashanko1.” 

Moreover, in Paragraph 4 of the “List of Railroad Border Crossings on the 
Governmental Border of Kazakhstan,” as approved by the Government Regulation 
of Kazakhstan of 03.07.2003 No. 648, “Dostyk” is designated as entirely a railroad 
border crossing. 

In comection with the above statements, it is considered a necessity to 
develop legislation establishing a single list of border crossings in Kazakhstan. 

Together with this, the steady growth of the stream of immigrants to the 
State observed in recent years also requires the improvement of systems of 
governmental immigration control. 

Earlier, the Human Rights Commission in addressing the Government of 
Kazakhstan and key governmental agencies, has repeatedly put forward the 
proposal to examine the issue of designating a governmental agency responsible 
for the realization of governmental policies in the sphere of immigration. 

Furthermore, in the current year this proposal has come under the framework 
of the work group for the improvement of immigrational legislation, created by a 
decree of the Prime Minister of Kazakhstan, but has not found support. 

Today, despite a united goal and the objective of immigration policies, the 
system of immigrational control in Kazakhstan consists of several governmental 
agencies. At the same time, each agency has responsibility only for the fulfillment 
of its separate commission. 

The result of such a state of affairs at the given moment is the absence of 
unified immigration policy, proper coordination between governmental agencies, 
efficiency, and a low level of control over migratory processes, which in the final 
analysis negatively reflects also on the effectiveness of governmental policies in 
the sphere under consideration. 

Currently the task of realization of immigration policies lies with the 
Ministry of Foreign Affairs, Ministry of the Interior, Ministry of Labor and Social 
Protection, Ministry of Justice, Ministry of Agriculture, the Border Service, the 
Committee for National Security, and also Akimats of regions and the cities of 
Astana and Almaty. 

In some instances, the function of one governmental agency duplicates or 
supplements another, which leads to the situation that not one of the above- 
mentioned agencies has accurate statistics regarding the issues defined. 

For example, “Work Visas” for foreign citizens are given exclusively by 
foreign institutions of the Ministry of Foreign Affairs (further referred to as 
“MFFA?), and their renewal is carried out by representative agencies of the 
Ministry of the Interior (further referred to as “the MININT?). 


Regulamenta 
ro artigo 7º, 
inciso XX, da 
Constituição 
Federal, que 
prevê a 
proteção do 
mercado de 
trabalho da 
mulher 
através de 
incentivos 
específicos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


174. Apoiar a 
regulamentaçã 
o do Artigo 7º, 
inciso XX da 
Constituição 
Federal, que 
prevê a 
proteção do 
mercado de 
trabalho da 
mulher. 


trabalho em elaboração permanente 


A participação das mulheres nas diretorias continua ocorrendo, mas, sobretudo, nos cargos subalternos, e não nos três 
mais importantes - presidente, primeiro secretário e primeiro tesoureiro. Nestes, é muito baixa a presença de mulheres 
entre os presidentes, um pouco mais significativa entre os primeiros tesoureiros e ainda maior entre os primeiros 
secretários. Tais informações parecem autorizar a idéia de que a divisão de tarefas contidas na noção de gênero continua 
a perpassar fortemente as relações homens/mulheres no interior dos sindicatos 

(Fonte: IV Relatório Nacional Brasileiro à Convenção sobre todas as Formas de Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher, 2005, pp 41-46). 


SITUAÇÃO ATUAL: 

A meta consta do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre “Autonomia e Igualdade no Mundo do 
Trabalho e Cidadania”. Insere-se nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do Programa “Qualificação 
Social e Profissional”, coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Dentre as prioridades daquele capítulo do II 
PNPM, encontra-se o de objetivo de promover a autonomia econômica e financeira das mulheres. Para atingir esse 
objetivo, foram criadas as seguintes ações ao longo de 2005 e 2006. 

1) Atender jovens mulheres de forma prioritária no programa Consórcio Social da Juventude (Primeiro 
Emprego), sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Até julho de 2006, foram implantados 46 consórcios, com um total de 60.592 jovens qualificados (as) e 20.447 jovens 
inseridos (as) no mercado de trabalho, entre os (as) quais 53,35% são mulheres. 

2) Priorizar a intermediação de mão-de-obra feminina nas ações do Sistema Nacional de Emprego - SINE, sob 
a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Foram recolocadas por meio do SINE 212.476 mulheres, correspondendo 53,4% do total de trabalhadores (as). 

3) Ampliar a formalização das relações de trabalho com foco nas mulheres, por meio das Ações de Inspeção 
do Trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Em 2006, 143.735 mulheres tiveram o seu vínculo de trabalho formalizado por meio de ação fiscal, correspondendo a 
21,45% do total de trabalhadores (as) alcançados. Não foram considerados (as) menores aprendizes com idade entre 16 
e 18 anos. 

4) Estabelecer metas percentuais de participação de mulheres no Plano Nacional de Qualificação e nos 
convênios do MTE com as entidades que desenvolvem formação profissional com recursos públicos, sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Nas metas percentuais de participação das mulheres, 58% dos (as) trabalhadores (as) qualificados (as) foram mulheres. 
Obs: dados parciais (jan/2007) 

5) Promover ou apoiar a realização de cursos de capacitação técnica e gerencial para as mulheres, em 
parceria com outros setores do governo, setor privado e organizações da sociedade civil, sob a responsabilidade 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foram capacitadas 2.170 mulheres, até o mês de outubro, no âmbito de projetos destinados à geração de emprego e 
renda. 

6) Capacitar mulheres quilombolas com vistas à geração de emprego e renda, sob a responsabilidade da 
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In turn, initial visas in the “Business” category may be issued by agencies of 
the MFFA as well as the MININT, and both agencies have the right to their 
renewal. 

Questions regarding the formulation of documents for the receipt of 
citizenship of the State are considered by agencies of the MININT, and their 
documentation is the prerogative of the Ministry of Justice. 

Also, according to the Law of Kazakhstan “On the Migration of the 
Population,” the central executive agency, handling internal coordination and 
direction in the sphere of migratory processes, is defined as the Committee for 
Migration of the Ministry of Labor and Social Protection. 

However, the Committee, im connection with the absence of corresponding 
legislative leverage, is not properly fulfilling its functions, limiting its actions to 
only the filling of its quota with the immigration of the Oralman. 

The designation of a single agency responsible for coordination and 
development of migrational policies of the government would contribute toward 
effective control and regulation of migratory processes, and also the strengthening 
of the national security of the country. 

Furthermore, in view of the similarity of migratory processes, we propose a 
study of the experience of the Russian Federation, where there is a single agency in 
the system of the Ministry of the Interior of the Russian Federation — the Federal 
Migrational Service, under the function of which, together with the management of 
unified migrational policies, comes the function of the consideration of issues of 
citizenship, documentation, registration of the population, control of exit, 
residence, and entry of foreigners, and the giving of permission for the bringing in 
of a foreign work force. 


ek a 


The tendency of increase in illegal labor emigration to Kazakhstan is 
observed — so called “seasonal workers.” This, im the first place, pertains to 
citizens of the Central Asian countries of the CIS — Uzbekistan, Tajikistan, and 
Kyrgyzstan, where there is a slow pace of economic development, a low standard 
of living, and tension in the social and political situation. Considering the given 
factors, the poorer part of the population strives to leave the country in search of 
work and better living conditions, including within Kazakhstan. For a series of 
objective and subjective reasons, they often must enter and work in a foreign 
country illegally, creating a deficit of jobs in the local labor market and 
prerequisites for the development of such phenomena as unemployment. At the 
same time, employers in Kazakhstan, being interested in an inexpensive work 
force, willingly hire illegal migrants, which deepens the situation in the labor 
market and does not pay a significant sum of taxes to the country's budget. Often, 
citizens of Tajikistan, Uzbekistan, and Kyrgyzstan, having come to Kazakhstan in 
search of work, become victims of deceit, fraud, and exploitation by employers. 
These citizens, having agreed to the completion of work without the conclusion of 
a contract or agreement with an individual, not having proper licenses, at the same 
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time residing in Kazakhstan illegally, become potential victims and subject 
themselves to similar criminal infringements. 

To the question, “Are the rights of workers — that is, people who have come 
to Kazakhstan for work — being observed?” out of 1,500 respondents only 18% 
answered positively. At the same time, 42.5% of respondents think that rights of 
migrant workers are being partially observed, and 16.8% think that rights of 
migrant workers are not observed at all. The given results witness to the necessity 
of improvement of national legislation and law-enforcement practices in relation 
to migrant workers and members of their families. 

Ilegal labor migration and the search for effective methods of its regulation 
is one of the most serious problems of Kazakhstan's migration politics. The 
positive influence of the immigration flow on the development of economy, the 
demographical situation, and the ensuring of the migrational security of the 
country depends largely on the making of timely and proper decisions in this area. 
The main objective in this connection is not only the strengthening of measures to 
suppress illegal immigration, but also the creation of conditions for the expansion 
of legal labor migration and legalization of migrants currently employed. 

As a whole, an analysis of the situation of human rights im the course of 
migratory processes shows, that despite ongoing work, there are isolated instances 
of the violation of the law and human rights by governmental agencies and their 
responsible officials, and also by migrants themselves. 

Xe ek 

Kazakhstan has encountered issues regarding refugees in recent years. On 
January 1, 2009, 237 families (578 people) were officially registered as refugees in 
the State. Individuals receiving refugee status are mainly from Afghanistan (575 
people). 

Refugee status is given in compliance with the Law on the Conferment of 
Refugee Status, approved by decree by the Ministry of Labor and Social Protection 
of Kazakhstan on November 20, 2007 No. 273-P, registered in the Ministry of 
Justice of Kazakhstan on February 19, 2008. 

The activities of government agencies dealing with the problem of refugees 
are based on articles of the Geneva Convention of 1951 “On the Status of 
Refugees” and its Protocol of 1967, and the Law “On the Legal Position of Foreign 
Citizens in Kazakhstan.” 

On December 15, 1998, Kazakhstan officially endorsed the Convention of 
1951 on the Status of Refugees and its Protocol of 1967, and took upon itself 
certain responsibilities in relation to refugees before the international community. , 
These are, first of all, the principles of non-deportation, accessibility of procedure, 
information, opportunity to appeal a decision, and provision of registration for the 
term of consideration and appeal. Kazakhstan's endorsement of the Convention 
significantly preceded constructive cooperation between governmental officials 
and the office of the UN High Commission for Refugees (UNHCR) in Kazakhstan. 
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In harmony with the law, “On Migration of the Population,” the procedure 
for working with individuals petitioning for acknowledgement as refugees and 
definition of their status in Kazakhstan and their registration was begun in 1998. 

Refugees in Kazakhstan are foreigners petitioning Kazakhstan for their 
acknowledgement as refugees, who, in view of valid danger could become victims 
of persecution for political convictions, racial characteristics, religious beliefs, 
citizenship, nationality, or belonging to a certain social class, those who are forced 
outside of their country of citizenship and do not have the right to make use of the 
protection of their country or not wish to on account of such dangers, or 
individuals without citizenship, outside of the country of their former usual 
residence, who can not or do not wish to return to it on account of these dangers. 

The majority of refugees — 88,1%, live in the city of Almaty, and the rest in 
the Southern Kazakhstan and Karaganda Regions. Regarding education, 99 
refugees have higher education, 14 have secondary specialized education, 248 have 
secondary general education, 126 have primary education, and 18 refugees have no 
education. 

In compliance with the requirements of the Code of Administrative Offenses 
of the Republic of Kazakhstan, the observance of regulations on the residence of 
refugees is continually monitored, and a monthly consultative advisatory meeting 
is conducted with representatives of social organizations on the legal protection of 
refugees. 

In November 2007, in a meeting with the Head of State, the UN High 
Commissioner for Refugees, Mr. António Guterres, giving a positive assessment of 
the situation with human rights in Kazakhstan, noted the necessity of the 
fulfillment by the State of its international responsibilities in the area of rights of 
refugees, and requested the passing of a special Law of Kazakhstan “On 
Refugees.” 

With the goal of improving national legislation and law-enforcement 
practices in regards to refugees, we consider advisable the expedited passing of the 
Law of Kazakhstan “On Refugees” by Parliament. 

In harmony with the foregoing, we recommend the Government and 
Parliament of Kazakhstan during the period of 2009-2012 put into practice 
the following measures of the National Plan: 

1. Eliminate contradictions between legislation and bureaucratic 
instructions regulating the freedom of movement within the country. 

2. Develop mechanisms and procedures for monitoring and suppressing 
the exit from the country of citizens of Kazakhstan with the goal of permanent 
residence abroad whose exit is forbidden (bearers of government secrets, 
individuals for whom was chosen preventive punishment in the form of a written 
statement not to leave the country, etc.). 

3. For the effective coordination of work with migrants, in 2012 create a 
single governmental agency for migration within the Government of Kazakhstan. 

4. In 2012, ratify the UN International Convention on the protection of the 
rights of all migrant workers and members of their families. 
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5. Expedite the adoption of the Law of Kazakhstan “On Refugees.” 

6. Develop a procedure of dealing with individuals seeking refuge and 
migrants, not permitting their deportation or extradition without a judicial decision. 

7. Create and introduce a modern system of border and migrational control 
and network of temporary holding points for foreign citizens, individuals without 
citizenship, and individuals seeking refuge or not having a certain legal status at 
border crossing points of the Border Service of Kazakhstan. 

8. Create an open and accessible system of informing foreign citizens or 
individuals without citizenship of legislation regarding entry and residence in the 
territory of Kazakhstan and the migrational legislation of the country. 

9. Conclude international agreements on legal assistance in criminal cases 
and the extradition of individuals from countries to which they illegally take 
citizens of the Republic of Kazakhstan for the purpose of sexual, labor, or other 
exploitation. 

10. In 2010, write and pass the Law “On Documents of Identity of a Citizen 
of the Republic of Kazakhstan.” 

11. In 2012, write and pass the Law “On the Introduction of Amendments 
and Addendums to Legislation of the Republic of Kazakhstan Regarding Issues of 
the Registration of the Population.” 


The Right to Freedom of Forming Associations 


The right to form associations in the Republic of Kazakhstan is regulated by 
Articles 5 and 23 of the Constitution, Section VII Chapter 2 of the Civil Code, 
laws on non-commercial organizations, political parties, public associations, trade 
unions, freedom of conscience and religious associations, some statutes of 
legislation on national security and the counteraction of extremism, criminal, 
administrative, and tax legislation, and also entire and acts and bylaws: 
instructions, regulations, statutes, etc. 

The freedom to form associations gives people the right to collectively 
voice, pursue, and defend common interests exactly in the same manner as these 
are voiced, pursued, and defended by the individual. 

The guarantee of the right to form associations is contained in fundamental 
international documents on human rights — The Universal Declaration of Human 
Rights (Article 20), the International Covenant on Civil and Political Rights 
(Article 22), in many UN Conventions, and in regional documents on human 
rights. 

A series of provisions regarding responsibilities of guaranteeing the right to 
form associations are contained in OSCE documents, adopted at its meetings. 

The Republic of Kazakhstan ratified the International Covenant on Civil and 
Political Rights, and upon joining the UN and the OSCE, has taken upon itself 
certain responsibilities im the observance of fundamental human rights and 
freedoms including the right to form associations. 
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These responsibilities are set out not only by the establishment in the 
Constitution and national legislature of the right to form associations, but in the 
perceptions of the contemporary interpretation of this right, its regulating, and the 
legality of the validity and adequacy of limitations imposed. 

Consequently, the matter not only includes the political responsibility to 
guarantee the right to form associations, but also how this responsibility is fulfilled 
in concrete situations. 


1. Issues Regarding the Legal Position of Public Associations in the 
Republic of Kazakhstan 


Paragraph 1 Article 23 of the Constitution of RK establishes that citizens of 
the Republic of Kazakhstan shall have the right to the freedom of forming 
associations. The activities of public associations shall be regulated by law. 

If the first phrase of the given Paragraph is interpreted strictly, the 
Constitution of RK is in full compliance with the international law guaranteeing a 
citizen the right to unite with other citizens with the goal of forming public 
associations. 

However, based upon the sense of the second phrase of Paragraph 1 Article 
23 and Article 5 of the Constitution of RK, only one form of association is 
supported — public associations, the activity of which are regulated by law. 

Thus, according to Article 5 of the Constitution of RK, the formation and 
functioning of public associations pursuing the goals or actions directed toward a 
violent change of the constitutional system, violation of the integrity of the 
republic, undermining of the security of the state, inciting social, racial, national, 
religious, class and tribal enmity, as well as formation of unauthorized paramilitary 
units shall be prohibited. 

Analogous prohibitions are contained in Article 5 of the Law on Public 
Associations of May 31, 1996 (with amendments and addendums). Therein is 
established the additional prohibition on the activities of unregistered public 
associations. 

The given prohibition contradicts international standards. 

In support of this statement we tum, for example, to such documents as 
“Fundamental Principles on the Status of Non-Governmental Organizations in 
Europe,” (2002) approved by Decision of the European Council of Ministers on 
April 16, 2003. 

Taking into consideration that practically all European countries are 
participants in the Organization for Security and Co-operation in Europe (OSCE), 
in essence, this document defines the understanding of international standards 
regarding the right to unite which are set out in the responsibilities of those within 
the framework of the OSCE. 

According to this document, the term “NGO” is understood to apply to 
associations, unions, public associations, funds, charitable organizations, 
noncommercial organizations, etc. The sphere of activities of an NGO are also 


29 


diverse, because an NGO can be either a small local organization with few 
members such as, for example, a village chess club, or an international association 
well-known in the entire world, especially organizations involved in activities 
regarding the protection of rights. Examples of various types of NGOs are listed in 
the text of Fundamental Principles, but the list is not exhaustive. Trade unions or 
religious organizations are not found in the list. In some countries, all or part of 
these structures come under the sphere of influence of legislation regarding public 
associations, whereas in other countries they act within the framework of 
individual laws. Political parties are not considered NGOs. 

As is shown in Paragraph 4 of Fundamental Principles, the fundamental 
characteristic of an NGO is the absence of the receipt of income among its main 
aims. Common traits among all NGOs are self-government and voluntariness. 

From the viewpoint of the responsibilities of registration of an NGO, 
Paragraph 5 of the above-mentioned document is very important: “An NGO may 
be either an informal organization or a structured organization possessing a legal 
personality. With the aim of highlighting differences in financial or other forms of 
support received by an NGO in addition to legal personality, they may use various 
statuses in harmony with national legislation.” 

In other words, the case in point is regarding the difference between NGOs 
not wishing to obtain a legal personality and NGOs having the status of a legal 
entity. In the legislature of the majority of countries, as well as in the text of 
Principles are found a series conditions relating exclusively to NGOs having a 
legal personality. Nevertheless, principles are acknowledged in the document, in 
harmony with which NGOs have the right to accomplish their activities without the 
obtainment of such status. At the same time, the importance of stating this in 
national legislature is also emphasized. 

Consequently inasmuch as the given Principles are common to European 
governments, in all European countries it is acknowledged that an NGO may be 
either a formal or informal organization. 

As previously indicated, Kazakhstan”s legislation contains a prohibition of 
the activity of unregistered public associations which also creates certain problems 
in the use of legal terms and understanding. 

First of all, there are no legal grounds for use of the term “unregistered 
public associations.” 

A public association is a legal form of noncommercial organization that in 
its tum is one type of legal entity (Civil Code of RK 1994, Article 34). This is a 
legal status. Before the registration of a public association in agencies of justice, it 
does not legally exist, but exists as a group of citizens striving to obtain the status 
of a legal entity in the form of a noncommercial organization and the legal form of 
a public association. In other words, if a group of citizens calls itself a committee, 
council, club, public association, etc. it does not mean that it is im fact a public 
association. 

Secondly, legislation for some reason contains a prohibition on the creation 
and activities of unregistered public associations only, although among 
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noncommercial organizations are also such legal forms as institutions, public 
funds, etc. 

Thirdly, if the creation and activity of unregistered public associations 1s 
prohibited, it is not understandable whether this applies only to organizations that 
have ten (the minimum quantity of citizen initiators for the establishment of a 
public association per Kazakhstan”s legislature) or more members, or to those in 
which the quantity of members is less. For example, the issue arises regarding the 
legality or illegality of a public committee for the cleaning of a courtyard in the 
quantity of five persons in a chapter with a chairman. Furthermore, it is unclear 
how it is determined that an organization legally exists 1f it is not yet registered in 
compliance with the procedure established by law. 

Consequently, the following conclusion can be drawn: the circumstance of 
registration of associations of citizens and the legal norms regarding responsibility 
for their activities only by reason of lack of registration do not conform to 
international standards. 

In connection with this, in order to bring national legislation into compliance 
with international standards of human rights and freedoms, it is necessary to 
establish the right of a person to create or join an association or union, including 
those of an informal character. 

For that, it is necessary to either pass an individual law on the right of 
citizens to form associations (for example, based on the experience of the Republic 
of Poland), or the individuals stipulated by law should apply to the Constitutional 
Council with the request to give an interpretation of Paragraph 1 Article 23 of the 
Constitution of RK, im particular the right of a citizen to freedom to unite in any 
form, in formal as well as informal organizations. 


2. Issues Regarding Legal Forms of Public Associations in Kazakhstan 


It is necessary to resolve a problem connected with limiting the amount of 
legal forms of noncommercial organizations as types of legal entities. This 
problem has existed since the beginning of the *90s of the XX century. The first 
attempt to correct the situation was undertaken in the Civil Code of RK of 1994, 
where in Chapter VII “Noncommercial Organizations,” other legal forms of public 
associations aside from public associations appeared: institutes and public funds. 
It is important to note that im the Civil Code of RK, for the first time, public 
associations listed as legal forms received noncommercial status. 

Moreover, in Article 34 of the Civil Code of RK, apart from the above-listed 
forms of noncommercial organizations that are legal entities, there is the provision 
for the possibility of the existence of other forms of noncommercial organizations, 
which should be “provided for by legislation.” Admittedly, no other legislation 
reinforcing the possibility of formation and function of other legal forms of 
noncommercial organizations other than those listed in the Civil Code has yet been 
passed. 
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Consequently, in the course of seven years (1994-2001) before the passing 
in 2001 of the Law of RK “On Noncommercial Organizations,” the only legislative 
act which mentioned other forms of noncommercial public associations was the 
Civil Code of RK, in which two more forms were mentioned: institutions and 
public funds. 

As a result of this, all public initiatives by citizens for the creation and 
activity of public associations were practically limited to only three legal forms: 
public associations, institutions, and public funds. This created and is creating 
serious problems im the course of the development of the third sector im the 
country. 

Let's consider the situation in practice. 

A group of citizens decided to unite for the attainment of their common 
goals and objectives and create a public organization with the status of a legal 
entity. Which legal form should they choose? A public association? But then, 
according to the Law on Public associations these citizens should number no less 
than ten, their organization should have membership and a certain structure of 
administration, etc. 

But, if these citizens number less than ten and they do not want to have a 
membership organization, hold general meetings as a structure of administration, 
etc., then they must create a noncommercial organization in the form of an 
Institution or a public fund. 

However, an institution as a legal form of noncommercial public 
organization has its disadvantages, especially in that the founder is personally 
liable for the debts of the organization in the case of deficit of assets of the 
noncommercial organization. Furthermore, per current tax legislation an institute 
does not come under the category of noncommercial organizations for taxation 
purposes. It is understandable that this situation “frightens away” the social 
initiative of citizens. 

A fund has another nature from the standpoint of its relationship to 
noncommercial public organizations, and is most often considered in the context of 
charitable activities, which is understood as “a means of voluntary charitable 
(gratuitous) assistance (including the transfer of possessions or money, provision 
of services, and other support), existing in the interests of support and protection of 
groups of individuals who, by virtue of physical or other circumstances are not 
capable of satisfying their needs without assistance, or defending their rights and 
legal interests.” 'Hence, a fund should be considered as a legal form of 
noncommercial organization, involved in charitable or other analogous activities. 

As a result, as already noted, all public organizations created in Kazakhstan 
from 1994 to 2001, and until now, “maneuver” between three legal forms: public 
associations, institutions, and funds. 

Dozens of funds have appeared in the country, which im principle are not 
funds, inasmuch as they do not accumulate financial and other resources and are 
not involved in charity or in the distribution of these resources. Citizen founders, 
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creators of many institutions, constantly feel the threat of bringing upon them a 
personal property suit in connection with a deficit of assets of the institution. 

Finally, hundreds of public associations have followed a more logical course 
— the creation of public associations, although many of their initiators did not have 
the desire to seek additional members for fulfillment of the requirement of the law 
— no less than 10 citizen initiators. 

It makes sense to introduce amendments to the Law “On Noncommercial 
Organizations,” defining the understanding of “public associations” as 
noncommercial organizations or other legal forms. 


3. Issues Regarding Members, Organizers, and Founders of Public 
associations in the Republic of Kazakhstan 


The International Covenant on Civil and Political Rights, which the 
Republic of Kazakhstan ratified in 2005, contains the following formulation: 
“Each person shall have the right to association with others . . .” 

The comprehensive character of the word “each” indicates that the freedom 
to unite, in principle, encompasses those individuals who are not citizens also (in 
other words, individuals who are citizens of other governments, refugees, 
individuals without citizenship, and the Oralman). 

This international right acknowledges the possibility of the introduction of a 
few limitations to the political activity of individuals who are not citizens of the 
government that propagates the freedom to unite. However, only those limitations 
which correspond to principles of political democracy, freedom and supremacy of 
the law are considered acceptable. Therefore, the prohibition on membership in 
political parties by a non-citizen is justifiable, inasmuch as the party participates in 
the formation of national organs of power. 

In harmony with Paragraph 15 of Fundamental Principles, any physical 
person or legal entity, citizen of a country or foreigner, or a group of such persons, 
should be free to create NGOs. At the same time, an Explanatory note to the 
Fundamental Principles indicates, that there should be no foundation for limiting 
foreign citizens from creating NGOs. Naturally, this does not include political 
parties, which, as already noted, are not NGOs. 

Consequently, based upon the position of international documents on human 
rights and foreign experience, the following conclusion may be drawn: no 
limitations exist for foreign citizens, refugees, individuals without citizenship, and 
the Oralman im the creation, membership, or participation in the activities of 
noncommercial organizations, except a few limitations of their political activities 
(especially, their participation in the activities of political parties, financing of 
voting campaigns, etc.). Furthermore, there is no limitation to any citizen im the 
right to lead noncommercial organizations or their branches (agencies). 


4. Issues of Registration of Public Organizations in the Republic of 
Kazakhstan 
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As already noted, in compliance with international standards and practices 
of many countries of the world, a NGO may exist with or without the attainment of 
the status of a legal entity. 

Nevertheless, the majority of NGOs prefer the attainment of such status (in 
the form of a noncommercial organization) inasmuch as this allows them to receive 
tax privileges, support of the government and altogether simplifies their operation. 

In the Fundamental Principles it is indicated that any physical person or 
legal entity, citizen of the country or foreigner, or group of such persons, has the 
freedom to create a NGO. Two or more persons should have the right to found a 
NGO based on the principle of membership. For the attainment of the status of a 
legal entity a greater number of members may be required, however the number 
should not be set on a level that hinders the formation of the NGO. Any person 
should have the right to found a NGO by means of a will or the gift of belongings, 
as a result of which a fund is usually created. 

In the Explanatory note to the Fundamental Principles it is made clear that 
the issue of the minimum number of individuals needed for the foundation of a 
NGO has been under lengthy discussion in the course of the development of the 
document, inasmuch as in the laws of different countries the number varies. In 
some countries one person is sufficient, while in others a greater number is 
established by law — two, three, or even five or more persons. Finally it was 
decided to differentiate between informal organizations and organizations wishing 
to obtain a legal personality. In the first instance, for foundation of a NGO based 
on principle of membership, two people are sufficient, whereas for the obtainment 
of a legal personality, a greater number of members may be required. But, in this 
case, the given number should not hinder by its magnitude the foundation itself of 
the organization. 

The procedure itself for the creation of an organization with the receipt of 
the status of a legal entity differs among countries of the European Union. 
Organizations may receive status of a legal entity as a result of declaration (the 
announcement of its creation), notarial certification of its charter, notification of 
the competent authorities, or registration. 

The registration system for the attainment of the status of a legal entity 1s 
used in Kazakhstan. 

Regarding the registration of noncommercial organizations, the legislation 
of RK does not contain a direct prohibition on the activity of NGOs without 
registration (without the receipt of the status of a legal entity). Such a direct 
prohibition, as previously noted, is established only in relation to public 
associations. 

However, from the law-enforcement practices of agencies of justice and the 
Procurator it follows that im a series of incidents, NGOs created by a group of 
citizens not claiming the status of a public association, and not obtaining the status 
of a legal entity, are considered as nonregistered public associations and its 
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trabalho em elaboração permanente 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foram capacitadas 5.500 mulheres quilombolas. A SPM apoiou 2 projetos de capacitação de mulheres quilombolas nos 
municípios Lauro de Freitas na Bahia e São Lourenço do Sul no Rio Grande do Sul. A SEPPIR, em parceria com o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, o Ministério do Desenvolvimento Social - MDS e a Fundação Banco do 
Brasil - FBB, apoiou projeto de fortalecimento, institucional, capacitação e infra-estrutura para mulheres quilombolas da 
comunidade de Invernada dos Negros, no Município de Campos Novos - SC. 


7) Apoiar os estados e municípios na construção de equipamentos sociais, para facilitar a inserção e 
permanência das mulheres no mercado de trabalho (creches, restaurantes e lavanderias públicas), sob a 
responsabilidade do Ministério das Cidades. 


Com recursos do Programa Habitar Brasil/BID foi possível a construção de creches e escolas fundamentais para as 
comunidades inseridas nas poligonais atendidas. Dessa forma, as mulheres foram atendidas diretamente, pois a 
existência de equipamentos públicos facilita a sua inserção no mercado de trabalho. Em 2007 foram construídas 60 
creches que atenderam 4003 crianças e 30 escolas que atenderam 4871 alunos. Todas as obras do programa foram 
contratadas até 2004, mas nem todas foram concluídas ainda. Duas dessas obras ainda não foram iniciadas e três estão 
momentaneamente paralisadas. Cursos de capacitação visando à preparação de mão de obra para geração de trabalho e 
renda são oferecidos às comunidades beneficiadas pelo programa, tais que artesanato, reciclagem e estética, dentre 
outros, mas não se dispõe de dados discriminados por gênero, apenas o total de 41670 atendimentos. 


A segunda prioridade do capítulo sobre “Autonomia e Igualdade no Mercado de Trabalho” do II PNPM é promover a 
equidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho. As seguintes ações foram criadas nesse sentido: 


1) Apoiar técnica e financeiramente projetos de geração de trabalho e renda, inseridos na lógica da economia 
solidária, com foco nas famílias chefiadas por mulheres, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 


A Secretaria Nacional de Assistência Social é responsável por duas ações de inclusão produtiva que compõe o Programa 
de Economia Solidária em Desenvolvimento. A ação Promoção da Inclusão Produtiva apoiou, em 2006, 79 projetos de 
inclusão produtiva, tendo por público prioritário beneficiários do bolsa-família. O Programa Bolsa-Família, ao direcionar o 
benefício em especial às mulheres, faz com que grande parte dessa ação tenha impacto sobre a geração de trabalho e 
renda das mulheres, melhorando sua qualidade de vida. Foram investidos cerca de 9 milhões de reais nessa ação. Já a 
segunda ação que compõe esse programa é a Promoção da Inclusão Produtiva de Jovens (MDS/PNUD). Este projeto 
contemplou, em 2006, 36 projetos, atingindo cerca de 2.500 mulheres. Foram investidos cerca de 6 milhões de reais 
nessa ação. A Secretaria Nacional de Assistência Social é responsável pela ação Serviços Especializados de Proteção 
Social Básica, que compõem o Programa Proteção Social Básica. Essa ação, em 2006, apoiou o funcionamento de 13.628 
serviços de creches, pré-escolas e ações socioeducativas, atendendo 1.677.931 crianças de até 6 anos. 

2) Propor para o sistema de operadores do PRONAF inclusão dos quesitos sexo, raça/cor e etnia no sistema 
de acompanhamento das solicitações e contratações realizadas, e uma estratégia permanente de divulgação 
destas informações, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Foi assinado um Termo de Cooperação nº 55000.0004/2005 entre Banco da Amazônia (BASA), Banco do Nordeste (BNB), 
Banco do Brasil, SPM e MDA. 

3) Avaliar o acesso das mulheres rurais ao PRONAF em reuniões com a equipe técnica e movimentos sociais, 
sob a responsabilidade do: Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
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organizers are subject to administrative charges. Similar problems arise with 
unregistered religious associations. 

It would be good to note that in the Republic of Kazakhstan, there is an 
established procedure for the registration of legal entities. This procedure in the 
state provides for the responsibility of the government to register organizations 1f 
its founders fulfilled all corresponding requirements of legislation pertaining to the 
creation of such organizations. 

In itself, the procedure and requirements extending to the procedure of 
attaining the status of a legal entity in Kazakhstan are established im the Law on 
Governmental Registration of Legal Entities (passed in 1995) and Regulations on 
Governmental Registration of Legal Entities (passed in 1999). 

It 1s necessary to note a series of problematic issues connected with the 
registration procedure for noncommercial organizations im Kazakhstan. 

The first issue is the amount of the registration fee for noncommercial 
organizations (around $70 dollars USA). At the same time institutions financed 
from budgeted funds, official organizations, and cooperatives of housing 
(apartment) owners have the advantage (registration fee — not much more than $10 
dollars USA). Children”s and youth associations have privileges (registration fee — 
not much more than $15 dollars USA). Even legal entities that belong to small 
business undertakings have the advantage (registration fee — not much more than 
$35 dollars USA). But public noncommercial organizations by registration fee are 
equated with commercial organizations. Kazakhstan's NGOs have pointed out this 
injustice during the course of a number of years but a decision has not yet been 
made. 

Secondly, is the differentiation of activities of one legal form 
(noncommercial organizations) of public association by territorial criteria: local, 
regional, and state. For registration of a regional public association it is necessary 
to have branches in more than one region of the republic, and state organizations — 
more than half the regions of Kazakhstan including the capitol and cities of state 
significance. 

In connection with the above-stated, in order to bring Kazakhstan”s 
legislation into compliance with international standards of human rights and 
freedoms in the area of the attainment of legal status for noncommercial 
organizations, it is necessary to: 

- Guarantee in legislature and in practice simplification of the procedure for 
registration of noncommercial legal entities; 

- Lower the amount of the registration fee for noncommercial organizations 
with the goal of making it easier for them to obtain legal status and contributing 
toward the development of civil society; 

- Establish in legislature those additional rights or privileges which are 
provided to public associations per confirmation of regional or state status or 
exclude these positions from legislation on public associations; 

- Establish in legislation regarding noncommercial organizations, as a 
minimum, one more legal form of nonmember NGO, for example, under the name 
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of “public association,” in order to make it possible for citizens im quantities less 
than ten to create nonmember NGOs, but at the same time not making use of the 
legal form fund or institution. 


5. Issues Regarding Limitations on the Right to Unite and the 
Responsibilities of Public Organizations in the Republic of 
Kazakhstan 


According to Article 5 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan, 
the formation and functioning of public associations pursuing the goals or actions 
directed toward a violent change of the constitutional system, violation of the 
integrity of the Republic, undermining the security of the state, inciting social, 
racial, national, religious, class and tribal enmity, as well as formation of 
unauthorized paramilitary units is forbidden in Kazakhstan. 

Fundamentally, the given constitutional position meets the requirements of 
international laws. 

Furthermore, in harmony with Article 39 of the Constitution of RK, rights and 
freedoms of an individual and citizen may be limited only by laws and only to the 
extent necessary for protection of the constitutional system, defense of the public 
order, human rights and freedoms, health and morality of the population. This 
position also meets international standards from the standpoint of the introduction 
of limitations to one right or another. 

However, a straightforward analysis of legislation concerning the regulation 
of the right to unite indicates that contained in them a significant quantity of 
limitations which are connected to a broad interpretation of constitutional norms 
and do not meet the requirements of such limitations according to international 
legal theory and practice. 

In Article 3774 of the Code of Administrative Offenses of RK it is stated, that 
“actions committed by leaders and members of public associations, going beyond 
the bounds of the goals and objectives defined by the founders of these public 
associations or violating legislation of the Republic of Kazakhstan on public 
associations, after the receipt of a written warning necessitates a warning or fine on 
the persons on the board of directors of the social organization, in the amount of up 
to twenty monthly indices. The violation of the legislation of the Republic of 
Kazakhstan by public associations or the repeat of such actions in the course of a 
year after the imposition of administrative penalties provided for in the first part of 
the given article necessitates a fine on the persons on the board of directors of the 
public association, in the amount of up to twenty monthly indices with the halting 
of the functioning of the public association for a term of six months. Those same 
actions, if repeated within the course of a year after the imposition of 
administrative penalties, as provided for in the first and second parts of the current 
article, necessitate the banning of the activities of the public association. 

As a whole, in current administrative legislation a public association is the 
only form of legal personality which is threatened with the banning of its activities 
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for repeat violations within the framework of all existing legislation regarding 
public associations. 

Banning the activities of any legal personality is the most extreme measure of 
action and therefore, in legislation as well as in practice, the necessity, validity, and 
appropriateness of this measure should be confirmed. 

If the goals or actions of a social society are directed toward a violent 
change of the constitutional system, violation of the integrity of the Republic, 
undermining the security of the state, inciting various types of enmity, creation of 
paramilitary units, infringement of health or moral principles, then, taking into 
consideration the seriousness of the violation and possible consequences, such a 
measure may be justified. However, any small violation, even repeated or 
multiple, should not be deserving of the halting or banning of activities. 

In this connection, 1t is logical to suggest the introduction of amendments to 
administrative legislation in the parts detailing administrative responsibility for 
administrative violations in the sphere of the activities of noncommercial 
organizations, including public associations so that these norms correspond to the 
requirements of predictability, flexibility, and effectiveness, and do not make their 
wide interpretation possible. 

Therefore, it is necessary to consider the issue of more clear requirements 
harmonizing with international standards in the area of acceptable limitations for a 
group, the legality or illegality of the goals, objectives, and activities of 
noncommercial organizations and their reflection in the charters of NGOs. 

It is also necessary one more time to return to the positions of our criminal 
legislation in the area of responsibility of leaders and members of public 
associations. 

In the Criminal Code of RK there are a series of articles considering the 
criminal responsibility of members of public associations and their leaders in 
comparison with citizens who are not members of public associations. 

Thus, in Article 336 of the Criminal Code of RK, criminal responsibility is 
established for “the impediment legal activities of state bodies by members of 
public associations,” in which the sanctions provided for by law for members of 
public associations consists of a fine or arrest for a term of up to four months, and 
for heads of a public association as much as imprisonment for a term of up to one 
year. It is notable, that for normal citizens or workers in commercial organizations 
similar articles in the Criminal Code are not provided. In other words, it is obvious 
that, having committed such actions, they would be charged with responsibility per 
the articles “Disorderly Conduct,” “The Use of Violence In Regard to 
Representatives of the State,” or per a series of articles in Chapter 5 of the 
Criminal Code of RK: “Crimes Against the Basis of the Constitutional Order and 
the Safety of the State.” 

As a while, administrative and criminal legislation of RK in the area of the 
responsibility of public associations requires perfecting, from one side, with the 
goal of removing “disparities” between public associations and other legal forms of 
noncommercial organizations or commercial organizations, and from the other 
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side, for the bringing of limitations and sanctions into compliance with 
international standards and criteria acceptable for such limitations. 


The Right to Create and Join Trade Unions 


By the Law of RK “On Trade Unions” the right to create and join trade 
unions is provided to citizens. At the same time, the quantity of trade unions 
created within the boundaries of one profession is not limited. All trade unions are 
provided equal rights and opportunities. 

There have been incidents of the hindrance of the creation and activities of 
trade unions on the side of employers. Thus, per data collected by the Atyrau 
branch of the trade union of construction workers and manufacturers of industrial 
construction materials, during the course of 2007 the creation of trade unions was 
opposed by managers of 16 enterprises, the majority of whom were conducting 
contractual work on the projects Tengizshevroil Ltd. and Adzhip KKO. The 
largest of the companies were Atyrau-Bolashak Ltd., Tengizstroiservis, Senimdi 
Kurylys, Khemimontazh, Pundzh Lloyd Kazakhstan, Iurest Reiteon Support 
Services, Saipen, Kaspian Vender Park, and others. In 2007, these organizations 
experienced collective labor conflicts and spontaneous actions of workers. 

For suitable protection of the rights and interests of workers, not only is the 
creation of trade unions necessary, but also the entry of trade union organizations 
into the local union chapter. For example, in the course of 2007, under 
administrative pressure in Intergas of Central Asia Corp., (a cham of 
Kazmunaigaz) meetings were conducted and the creation of a trade union 
organization was concluded which includes approximately 6,000 gas transport 
workers. The first talks regarding their invitation to join the local branch of the 
state trade union of gas transport workers have so far led to nothing. The 
management of the newly created trade union, being fully independent from 
administration, 1s discussing creating its own union branch, although there is the 
provision in the Charter for joining a higher trade union organization. The 
situation complicates itself when new trade union organizations come under the 
control of their employer's management, which gives birth to “pocket” trade 
unions. These types of trade unions leave workers without the conditions and 
benefits provided for in wage agreements. 

Locally, difficulties im concluding collective agreements are also observed. 

Per statistics from the state branch of geology, geodesy, and cartography 
workers” trade union, im 26 organizations through the fault of administration 
collective agreements have not been concluded, and trade unions are practically 
dismissed. There have been instances of the interference of employers im the 
activities of trade unions. Thus, im Volkov Corp. in Almaty, trade union 
organizations were accused by their employers of the violation of the use of union 
dues. In response, the administration of the corporation dissolved the trade union 
organization. 
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The above-stated circumstances allow us to recommend the 
Government of the Republic of Kazakhstan in the period of 2009-2011 put 
into practice the following measures: 

1. Legislatively simplify the procedure for the registration of public 
associations of citizens. 

2. In legislature, the right of each person to create or join associations or 
unions, including those of an informal character, should be clearly fixed. For this 
purpose it would be appropriate to pass a separate Law “On the Right of Citizens 
to Form Associations.” 

3. Guarantee in legislature and in practice simplification of the registration 
procedure for noncommercial legal entities. 

4. Lower the amount of the registration fee for noncommercial 
organizations with the goal of simplifying their obtainment of the status of a legal 
person and assisting the development of civil society. 

5. Introduce a regulation into the Tax Code on the exemption of an NGO 
from tax payments for business activities carried out within the framework of 
chartered objectives, or use another mechanism of tax benefit based upon the 
experience of developed countries. 

6. Introduce a regulation into the Tax Code on the introduction of tax 
payments for commercial organizations and individual enterprises, setting aside a 
portion of their revenue for the support of Kazakhstan's NGOs. 

7. Establish in legislature on noncommercial organizations, as a minimum, 
one more legal form of non-member based NGO, for example under the name of 
“Public Organization,” in order to give citizens the ability to create non- 
membership based NGOs with a quantity of less than ten people without making 
use of the legal forms fund or institution. 

8. In 2011, develop and pass a new Law of RK “On Trade Unions.” 

9. Simplify the procedures of registration, re-registration, and liquidation of 
political parties by means of legislation. 


The Right to Freedom of Thought, Conscience, and Religion 


In its years of independence, fundamental and necessary favorable political 
conditions for a democratic social system and the development of civil society 
have been created in Kazakhstan: internal stability, interethnic and interfaith peace 
and accord. 

In its years of independence, the number of religious associations has 
increased six times. In the 1990s, 671 religious associations were active, and the 
status on March 1, 2009, was that 3993 religious institutions are active in 
Kazakhstan representing more than 40 confessions and denominations. 3034 of 
these institutions are valid religious associations. 

A simplified mechanism for the registration of religious associations in force 
since 2004 and also the tax policy of the government, directed toward the freeing 
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of religious associations from the payment of taxes on profits and church 
collections, facilitates the free development of registered religious associations on 
the territory of the State. 

Multinationality and interfaith have been defined as some of the 
fundamental prêiorities of governmental policy in the sphere of religion — that is 
the establishment of interfaith agreement as a necessary condition for the 
maintaining of stability in society and the observance of human rights. 

Experience with interfath dialogue in Kazakhstan received 
acknowledgement and support from world religious leaders. In Astana in 2003 
and 2006 were held two Congresses of Leaders of World and Traditional 
Religions. In 2003, 17 delegations from various religious confessions were at the 
conference, and at the second conference 29 delegations from 43 countries 
participated, including not only leaders of religious confessions but of political 
activities, scientists and experts from European and Asian countries, leaders and 
representatives of leading international organizations — the UN, OSCE, and 
UNESCO. The humanitarian concept of Congresses has had a large part im the 
strengthing of mutual understanding. 

In June, 2006, the President of Kazakhstan signed the Decree on the 
Approval of the Conception of the Development of Civil Society, the goal of 
which is acknowledged as further improvement of legislative, social-economic, 
and organizational bases for comprehensive development of institutions of civil 
society and their equal partnership with the government in compliance with 
international legal instruments in the framework of international agreements and 
pacts in the area of human rights and the human dimension. Among institutions of 
civil society are also indicated religious associations. A key instance of interaction 
of government authorities and institutions of civil society is the guaranteeing of 
religious freedom and the right of citizens to form associations. 

In 2007, the State Programme on the Provision of Freedom of Belief and 
Enhancement of State-Confessional Relations in the Republic of Kazakhstan for 
2007-2009 was passed, the fundamental goal of which is the creation of conditions 
for the implementation of religious freedom in the Republic of Kazakhstan. 

In addresses, Kazakhstan has been given a series of positive assessments by the 
OSCE, UN, and other international organizations on the grounds of the effectiveness 
of models of civil peace and accord currently functioning in the country. 

A high assessment of the models of interfaith accord existent in Kazakhstan 
was given by Pope John Paul the Second during his visit to the country in 2002 and 
other leaders of various confessions visiting Kazakhstan for conferences of leaders 
of world religions. 

IK would be good to note that the guarantee of the right to freedom of 
thought, conscience, and religion in the Republic of Kazakhstan is contained in 
Article 22 of the Constitution of RK. 

“1. Everyone shall have the right to freedom of conscience. 

2. The right to freedom of conscience must not specify or limit universal 
human and civil rights and responsibilities before the state.” 
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Article 39 of the Constitution of RK establishes: 

“1. Rights and freedoms of an individual and citizen may be limited only by 
laws and only to the extent necessary for protection of the constitutional system, 
defense of the public order, human rights and freedoms, health and morality of the 
population.” 

Furthermore, Paragraph 3 of Article 39 of the Constitution of RK includes 
freedom of conscience in the list of rights and freedoms that shall not be restricted 
in any event. 

The legal regulation of the right to freedom of conscience and religion in 
Kazakhstan is in effect per the Law “On Freedom of Religion and Religious 
Associations” (further referred to as “the Law on Freedom of Religion”), the Civil 
Code and other legislation. 

The total quantity of normative legislation influencing the existence of 
freedom of conscience and religion to one extent or another is numbered at 
approximately 100. 

In international regulations the guarantee of the right to freedom of thought, 
conscience, and religion is contained in fundamental international documents on 
human rights: the UN Declaration of 1981 on the Elimination of All Forms of 
Intolerance and of Discrimination Based on Religion or Belief (further referred to 
as “DEIDRB”), the International Covenant on Civil and Political Rights (further 
referred to as “ICCPR?”) and in the responsibilities which governmental members 
of the Organization for Security and Co-operation im Europe (OSCE) take upon 
themselves. 

Article 18 of the ICCPR defines the understanding of freedom of thought, 
conscience, and religion in the following manner: “This right shall include 
freedom to have or to adopt a religion or belief of his choice, and freedom, either 
individually or in community with others and im public or private, to manifest his 
religion or belief in worship, observance, practice and teaching. 

Article 1 of the DEIDRB expands this understanding of the principle 
conditions of expression: “This right shall include freedom to have a religion or 
whatever belief of his choice, and freedom, either individually or in community 
with others and in public or private, to manifest his religion or belief . . .” (further 
per the text of Article 18 of the ICCPR). 

The understanding and contents of the freedoms of thought, conscience, 
religion, and belief are more fully developed in Concluding Documents Meetings 
on the highest level of the OSCE (Helsinki 1975, Madrid 1980, Vienna 1989, 
Copenhagen 1990, Paris 1990, Budapest 1994). Especially, in Paragraph (9) of the 
Copenhagen Document of 1990, participating States of the OSCE confirmed, 
“(9.4) everyone will have the right to freedom of thought, conscience, and religion. 
This right includes freedom to change one's religion or belief and freedom to 
manifest one's religion or belief, either alone or in community with others, in 
public or in private, through worship, teaching, practice and observance. Here, the 
understanding of the freedom of thought, conscience, religion and belief is 
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expanded to the freedom to change them, and the manifestation of these freedoms 
includes also the freedom to teach. 

Consequently, the contemporary understanding of the freedom of religion, 
including freedom of thought, belief, and religion consists of the following: The 
right to have or not to have, accept or change any belief or religion of his choice, 
and also to manifest and express his beliefs or religion, either alone or in 
community with others, in public or in private, through teaching, worship, practice 
and observance. 

The including of freedom of religion as a constituent of freedom of 
conscience is more fully covered in the positions of the Concluding Document of 
the Vienna Meeting of 1986, to which member States of the OSCE obligated 
themselves: 

“(16.4) - Respect the rights of these religious communities to: 

- Establish and maintain freely accessible places of worship or assembly; 

- Organize themselves according to their own hierarchical and institutional 
structure, 

- Select, appoint and replace their personnel in accordance with their 
respective requirements and standards as well as with any freely accepted 
arrangement between them and their State; 

- Solicit and receive voluntary financial and other contributions, 

(16.5) - Engage im consultations with religious faiths, institutions, and 
organizations in order to achieve a better understanding of the requirements of 
religious freedom; 

(16.6) - Respect the right of everyone to give and receive religious education 
in the language of his choice, whether individually or in association with others; 

(16.7) - In this context respect, inter alia, the liberty of parents to ensure the 
religious and moral education of their children im conformity with their own 
convictions; 

(16.8) - Allow the training of religious personnel in appropriate institutions; 

(16.9) - Respect the right of individual believers and communities of 
believers to acquire, possess and use sacred books, religious publications in the 
language of their choice, and other articles and materials related to the practice of 
religion or belief; 

(16.10) - Allow religious faiths, institutions and organizations to produce, 
import and disseminate religious publications and materials; 

(16.11) - Favorably consider the interests of religious communities to 
participate in public dialogue, including through the mass media. 

(17) The participating States recognize that the exercise of the above- 
mentioned rights relating to the freedom of religion or belief may be subject only 
to such limitations as are provided by law and consistent with their obligations 
under international law and with their international commitments. They will 
ensure in their laws and regulations and in their application the full and effective 
exercise of the freedom of thought, conscience, religion, or belief. 
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(32) They will allow believers, religious faiths and their representatives, in 
groups or on an individual basis, to establish and maintain direct personal contacts 
and communication with each other, in their own and other countries, inter alia 
through travel, pilgrimages and participation im assemblies and other religious 
events. In this context and commensurate with such contacts and events, those 
concerned will be allowed to acquire, receive and carry with them religious 
publications and objects related to the practice of their religion or belief. 

Constitutional guarantees of the freedom of thought, conscience, and 
religion in the Republic of Kazakhstan are expressed in the following principles: 
respect for the principles and norms of international law, the priority of 
international law over the laws of the Republic — Paragraphs 1 and 3 Article 4, 
Article 8; acknowledgement of the absolute and inalienable right of everyone to 
freedom of thought, conscience and religion and the forbidding of limitations of 
the freedom of conscience under any circumstances — Paragraphs 1 and 2 Article 
12, Paragraph 1 Article 18, Paragraph 1 Article 19, Paragraph 1 Article 22, 
Paragraph 3 Article 39; the equality before law and the freedom from 
discrimination under any circumstance — Article 14; the equality of rights of 
citizens and non citizens — Paragraph 4 Article 12; legislative and judicial 
protection — Paragraphs 1 and 2 Article 4, Paragraphs 2 and 3 Article 74, Article 
78. 

Consequently, the Constitution of the Republic of Kazakhstan guarantees 
that: everyone (citizens of Kazakhstan, foreigners legally on its territory, refugees 
or stateless persons) has the right to freedom of conscience, (in other words, 
subject to the regulations of international law, which are part of the current laws of 
the Republic of Kazakhstan, the right to have, accept, or change religion or belief 
at one”s choice); no one may be forced to disclose their thoughts or affiliation with 
one religion or belief or another; no one may be subject to discrimination on the 
grounds of his relationship toward religion, or his affiliation with various religious 
trends, groups or associations. 

Constitutional guarantees of the freedom to manifest one”s religion or beliefs 
“either alone or in community with others, in public or in private” are expressed in 
the following principles: respect for the principles and regulations of international 
law and the priority of international law over the laws of the Republic — Paragraphs 
land 3 Article 4, Article 8; ideological diversity — Paragraph 1 Article 5; equality 
before the law — Paragraph 2 Article 5; freedom to form associations and to 
assemble — Paragraph 1 Article 23 and Paragraph 1 Article 32; freedom from 
discrimination under any circumstances — Article 14; equality of rights of citizens 
and non citizens — Paragraph 4 Article 12; the forbidding of illegal interference by 
the government in the affairs of associations and by associations in the affairs of 
the government, and also the forbidding of the imposition of functions of 
governmental agencies on associations — Article 1, Paragraph 3 Article 5; 
legislative and judicial protection — Paragraphs 1 and 2 Article 4, Paragraphs 2 and 
3 Article 74, Article 78. 
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Consequently, the Constitution of the Republic of Kazakhstan guarantees 
that: religious institutions (of all forms) are separate from the government; in the 
government there is no State supported religion, and no religion is a factor in the 
formation of the government; no confession fulfills any governmental function; no 
one religion, religious group or association may have any privileges in relation to 
other religions, religious groups or associations; no one (citizens of Kazakhstan, 
foreigners legally in the territory of Kazakhstan, refugees or stateless persons) may 
be subject to discrimination by reason of religion, affiliation with various religious 
trends, groups, or associations. 

Constitutional limitations of the freedom to manifest religion or belief 
“either alone or in community with others, in public or in private” are based on the 
following positions: the exercise of human rights and freedoms must not violate 
rights and freedoms of other persons, infringe on the constitutional system and 
public morals — Paragraph 5 Article 12; the goals or actions of associations must 
not be directed toward a violent change of the constitutional system, violation of 
the integrity of the Republic, undermining the security of the state, inciting social, 
racial, national, religious, class and tribal enmity, as well as formation of 
unauthorized paramilitary units, — Paragraph 3 Article 5; the prohibition of the 
actions of religious parties — Paragraph 4 Article 5; the activities of foreign 
religious associations on the territory of the Republic as well as appointment of 
heads of religious associations in the Republic by foreign religious centers shall be 
carried out in coordination with the respective state institutions of the Republic — 
Paragraph 5 Article 5; and the rights and freedoms of an individual and citizen 
may be limited only by laws and only to the extent necessary for protection of the 
constitutional system, defense of the public order, human rights and freedoms, 
health and morality of the population — Paragraph 1 Article 39. 


Legislative Guarantees of Freedom of Thought, Conscience and 
Religion 


Legislation on freedom of conscience and religion im Kazakhstan, as a 
whole, is liberal to a sufficient extent. Therefore, in compliance with international 
standards, the law on freedom of religion does not provide for the mandatory 
governmental registration of religious associations; however, Article 375 of the 
Code of Administrative Offenses (CAO) makes provision for the punishment of a 
religious association for acting without governmental registration. In practice, this 
contradiction in legislation is settled by judges most often in favor of the norms of 
the CAO, which has led to multiple violations of the law on freedom of religion, 
Article 39 of the Constitution, and international standards, especially the right to 
freedom of religion “in association with others.” 

In 2005, with the goal of fighting extremism and strengthening national 
security, three laws were passed: The Law of February 18, 2005 “On 
Counteracting Extremism,” the Law of February 23, 2005 “On the Introduction of 
Additions and Amendments to Laws of the Republic of Kazakhstan Relating to 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em 2005 foram realizadas as Cirandas do PRONAF para mulheres, que envolveram 250 técnicos(as) e lideranças do 
movimento. 


4) Elaborar e implementar uma política de Assistência Técnica e Extensão Rural e Assistência Técnica 
Sustentável com Enfoque de Gênero (ATER e AT), sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Foi realizada uma Chamada de Projetos de ATER para Trabalhadoras Rurais em 2006, com aprovação de 22 projetos. 
Com mulheres quilombolas foram 4 projetos de ATER, beneficiando 5 comunidades de Oriximina, Invernada dos Negros, 
Kalunga, Jacarequara e Pimenteira. Na chamada de ATER de 2007 foram aprovados 17 projetos. ES). 

5) Monitorar e avaliar a implantação da política de gênero de Assistência Técnica e Extensão Rural e emitir 
pareceres; acompanhar e avaliar projetos apoiados pelo subprograma de ATER setorial, sob a responsabilidade 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Foram emitidos 24 pareceres. 


6) Promover rede social em gênero e assistência técnica e extensão rural, sob a responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 


Foram capacitados 806 técnicos(as) extensionistas. 


7) Capacitar agricultoras familiares para o acesso a novos conhecimentos tecnológicos e profissionais, sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Dos 45 projetos do Pronaf Capacitação que foram apoiados no ano de 2004, 10 foram protagonizados por mulheres 


trabalhadoras rurais. Em 2005, mais 05 projetos foram apoiados. Em 2006 foram 22 projetos aprovados na Chamada de 
Ater para Trabalhadoras Rurais para capacitação das agricultoras familiares. Em 2007 foram aprovados 17 projetos. 
8)Elaborar plano de desenvolvimento territorial e gênero, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 

Foi elaborado um projeto para o Fortalecimento das Mulheres Rurais no Desenvolvimento Territorial. 

9) Implementar ação piloto de desenvolvimento territorial e gênero, sob a responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. 

Foi elaborado um documento referencial para Fortalecimento do Protagonismo das Mulheres Rurais no Desenvolvimento 
Territorial. Em 2006 foi realizada a Chamada para Projetos - Apoio Financeiro a Projetos de Infra-Estrutura para 
Atividades Produtivas de Mulheres Trabalhadoras Rurais. Foram aprovados 8 projetos, em que foram proponentes 22 
Administrações Municipais. 

10) Promover a inclusão das organizações de mulheres nas articulações institucionais no território, sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Foram incluídas 250 organizações de mulheres. 


11) Capacitar os operadores(as) de crédito quanto às especificidades de gênero, raça e etnia, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi estabelecida uma parceria com o Banco da Mulher, importante instituição nacional, que conta com uma rede de 
operadoras de microcrédito, para promover a capacitação e sensibilização de agentes financeiros, de forma a promover o 
atendimento às mulheres moradoras de regiões urbanas, possibilitando o seu acesso ao microcrédito produtivo. O 
convênio, de natureza plurianual, realizou, entre 2005 e 2006, 480 capacitações nos estados de Amapá, Bahia, Espírito 
Santo, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins. 
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Counteracting Extremist Activity,” and the Law of RK of July 8, 2005 “On the 
Introduction of Additions and Amendments to Laws of the Republic of Kazakhstan 
Relating to National Security.” 

Paragraph 3 of Article 18 of the ICCPR does not include “national security” 
in the number of acceptable reasons for the imposition of limitations on freedom of 
thought, conscience or religion. 

In compliance with the Syracuse Principles regarding the interpretation of 
the limitation and derogation from the position of the International Covenant on 
Civil and Political Rights, “the interests of national security” may be invoked to 
justify measures limiting certain rights only im situations when such limitations 
lead to the protection of “the existence of the nation or its territorial integrity or 
political independence against force or threat of force.” “National security cannot 
be invoked as a reason for imposing limitations to prevent merely local or 
relatively isolated threats to law and order,” and it cannot “be used as a pretext for 
imposing vague or arbitrary limitations,” and it is “may only be invoked when 
there exists adequate safeguards and effective remedies against abuse.” “Interests 
of national security” may serve as justification for limitations only of certain 
groups of rights and freedoms: freedom of movement and choice of residence; 
limitation of the presence of the public and press at juridical processes; freedom of 
speech, freedom to form associations and freedom of assembly. The freedom of 
thought, conscience, and belief is absent from the list of rights and freedoms, the 
limitation of which is acceptable “in the interests of national security.” 

Nondiscrimination and equality before the law on the grounds of religion or 
opinion (Article 26 of the ICCPR). 

For religious associations, in comparison with other legal persons, unequal 
responsibility is established by law for the violation of legislation. A wider basis 
for suspension and a more complicated procedure for renewal of activities are 
established for them (Article 723 CAP and Article 10-1 of the Law on Freedom of 
Religion). 

Distinctions in comparison with other legal persons are established also in 
regards to the basis for the liquidation of a religious association. 

The activity of a religious association as a legal person may be forbidden by 
court in the following instances: the violation of legislation of the Republic of 
Kazakhstan; the systematical carrying out of activities in contradiction to the 
charter, and similarly the failure to remove within the set period of the violation the 
basis for the suspension of activities (CAP, Article 375, Parts 4 and 5). 

The right to freedom to manifest religion or belief “in community with 
others and in public or private, .. .in worship, observance, practice and teaching.” 
(Paragraph 1 Article 18 of the ICCPR). 

Kazakhstan”s legislation contains limitations of this right, going beyond the 
bounds of Paragraph 3 Article 18 of the ICCPR and Paragraphs 1 and 3 of Article 
39 of the Constitution of Kazakhstan. These limitations concern the ability to 
practice religion regardless of legal status, the possibility of receiving legal status, 
the freedom to preach (“missionary activity”) and teach (spiritual instruction). 


45 


Freedom of religion regardless of legal status. 

The activity of unregistered religious associations 1s forbidden (Part 4 
Article 4 of the Law on Freedom of Religion) and is punished im administrative 
procedure up to the forbidding of activity (Articles 374-1 and 375 of CAP). 

If a religious group did not undergo governmental registration (by reason of 
lack of funds, a small amount of members, or bureaucratic impediments to 
registration) or refuses to register because of religious reasons, it is considered 
illegal. In practice, this is reflected im that the group is forbidden from all forms of 
practicing religion “im association with others,” prayerful meetings (including 
those conducted in private homes and apartments), teaching of religion, preaching, 
distribution of religious literature, etc. 

The Law on Freedom of Religion contains the understanding “a religious 
group with a small amount of numbers, not having acknowledgement as a legal 
person,” which may function after undergoing registration in local governmental 
agencies (Articles 6-1 and 6-2). However, conditions and procedures for 
undergoing registration are not defined in the Law. 

The possibility of receiving legal status. 

The Law on Freedom of Religion makes the provision of four forms of legal 
personality for religious groups: local religious associations (community), 
religious offices (centers), theological instructional establishments, and 
monasteries (Article 7). A legal personality in the form of a “religious association” 
may be formed at the initiative of a group of 10 citizens (Article 9). 

In contrast to all other types of legal entities in Kazakhstan that undergo 
registration with the Committee of Registration Services of the Ministry of Justice 
of RK and its territorial divisions, a distinct procedure of governmental registration 
is established for religious associations. Religious offices (centers) and 
associations active in the territory of two or more regions of the republic and also 
theological institutions, monasteries and other associations formed by them are 
registered by an authorized state body — The Committee for Religious Affairs of 
the Ministry of Justice of RK. The procedure for governmental registration of 
religious associations, in comparison with other forms of legal entities is 
complicated by the circumstances that the authorized state body may at its 
discretion assign reviews by religious experts and others, and also require the 
conclusions of the specialists regarding the given religious organization in 
document form (Article 9). The basis, the procedure for the assignment and 
procedures for the conducting of reviews and conclusions are not stipulated in the 
Law, and are determined by State bylaws. The Law provides also for the 
interruption of the term of registration for the time of the conducting of reviews, 
but does not restrict this period to any time frame. 

Although the Law does not provide a basis for the refusal of registration of a 
religious association, in practice, complicated procedures allow the drawing out of 
the registration process indefinitely. Because of this, groups awaiting registration 
fall into the position of “illegal” their right to freedom of religion “in association 
with others” is infringed. 
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Missionary activity 

The Law on Freedom of Religion defines missionary activity as “preaching 
and distribution by means of religious proselytizing activity beliefs which are not 
contained in the chartered position of the religious organization carrying out its 
activities in the territory of the Republic of Kazakhstan.” (Article 1-1, Paragraph 
2). “Citizens of the Republic of Kazakhstan, foreign citizens and stateless persons 
(further referred to as “missionaries”) may carry out missionary activity in the 
territory of the Republic of Kazakhstan after undergoing official registration. The 
carrying out of missionary activity without official registration 1s forbidden.” 
(Article 4-1) 

In contrast to the official registration of “religious groups with few members 
not having acknowledgement as a legal person,” the Law establishes clear 
regulations regarding the official registration of missionaries. (Article 4-2) 

Theological education 

The Law allows only religious associations (centers) the right to found 
theological educational institutions. (Article 7). 

In compliance with the Constitution of RK, the Law on Freedom of Religion 
states that state education in Kazakhstan has a secular character (Article 5), and 
does not contain direct requirements for the governmental licensing of theological 
educational activities. In practice, governmental agencies require from theological 
educational institutions licensing in harmony with Articles 40 and 57 of the Law of 
RK “On Education” and Article 23 of the Law of RK “On Licensing.” 

The right to alternative service 

The Law on Religious Freedom establishes that “No one has the right by 
reason of his religious beliefs to refuse the fulfillment of civil responsibilities, with 
the exception of instances provided for by law. The exchange of the fulfillment of 
one responsibility for another by reason of religious belief is allowed only in 
compliance with the legislation of the Republic of Kazakhstan.” (Article 3) A law 
on alternative service does not exist in Kazakhstan. 

Based upon the above-stated, The National Human Rights Action Plan 
contains the following series of measures directed toward the improvement of 
legislation and law-enforcement practices in the area of the guarantee of the 
constitutional right of citizens to freedom of thought, conscience and religion. 





No. Action Deadline Executor 





l. | The study of foreign experience | During Ministry of Justice 
on the regulation of freedom of | 2009 
thought, conscience and religion 








2. | Consideration and approval by an pe Human Rights 
advisory panel of the Human | quarter of Commission, 
Rights Commission under the| 2010 NGOs (per agreement) 


President of the Republic of 
Kazakhstan of recommendations 
for the amendment of legislation 
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in the sphere of the guarantee of 
freedom of thought, conscience 
and religion, prepared by non- 
governmental organizations 





Monitoring the observance of the 
right to freedom of religion in the 
RK 


Yearly 


Ministry of Justice, 
Prosecutor General 
NGOs (per agreement) 





Conducting of a round table in the 
framework of the preparation of 
the Republic of Kazakhstan for 
chairmanship of the OSCE im 
regards to freedom of thought, 
conscience, and religion 


qu 
quarter of 
2009 


Ministry of Justice, Human 
Rights Commission, 
NGOSs, religious 
associations (per 
agreement) 





Conducting of meetings of the 
Council for Relations with 
Religious Associations with the 
Government of the Republic of 
Kazakhstan regarding the issue of 
the observance of the right to 
freedom of religion in Kazakhstan 
PK 


qn 
quarter of 
2009 


Ministry of Justice 





Conducting meetings of the 
Council for Relations With 
Religious Associations with 
Akimats of regions and cities of 
Astana and Almaty regarding the 
issue of observing the right to 
freedom of religion in their 


regions 


2010- 
2012 


Akimats of regions and the 
cities of Astana and 
Almaty 





Development of a draft law on the 
introduction of amendments and 
additions to legislation on the 
guarantee of freedom of thought, 
conscience and religion on the 
basis of | recommendations, 
prepared by non-governmental 
organizations and approved by an 
advisory panel of the Human 
Rights Commission under the 
President of the Republic of 
Kazakhstan 


1º quarter 
of 2011 


Ministry of Justice 











Release of a national report on the 
observance of the right of freedom 





2010 





Ministry of Justice 
with participation of 
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of religion in the Republic of NGOs, religious 
Kazakhstan associations (per 
agreement) 
9 | Introduction of a draft law on the 4th Ministry of Justice 


introduction of amendments and | quarter of 
additions to legislation on the | 2011 
guarantee of freedom of thought, 
conscience and religion to the 
Parliament of the Republic of 
Kazakhstan 








Develop a Concept regarding | 2012 Ministry of Defense 
IO |altemative military | service, 
allowing conscientious objectors 
to fulfill their civil duty without 
infringing on their religious 
convictions. 














The Right to Freedom of Peaceful Assembly and Association 


The guarantee of the freedom of peaceful assembly in the Republic of 
Kazakhstan is contained in Article 32 of the Constitution of RK: “Citizens of the 
Republic of Kazakhstan shall have the right to peacefully and without arms 
assemble, hold meetings, rallies and demonstrations, street processions and 
pickets. The use of this right may be restricted by law in the interests of state 
security, public order, and protection of health, rights and freedoms of other 
persons” 

In addition to this, Article 39 of the Constitution of RK establishes: “7. 
Rights and freedoms of an individual and citizen may be limited only by laws and 
only to the extent necessary for protection of the constitutional system, defense of 
the public order, human rights and freedoms, health and morality of the population 

The legal regulation of the freedom of peaceful assembly im Kazakhstan 
exists by means of the passing of the Law of the Republic of Kazakhstan of March 
17, 1995 “On the Procedure for the Organization and Conducting of Peaceful 
Assemblies, Meetings, Processions, Pickets and Demonstrations in the Republic of 
Kazakhstan” with amendments of December 20, 2004 (further referred to as “the 
Law”). 

Individual regulations concerning the legal regulation of the freedom of 
peaceful assembly in the Republic of Kazakhstan are contained in the Law of RK 
of December 21, 1995 “On Agencies of Internal Affairs of the Republic of 
Kazakhstan,” and the Law of RK of June 26, 1998 “On the National Security of 
the Republic of Kazakhstan.” 
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Bylaws regulating the freedom of peaceful assembly in Kazakhstan include 
the Decree of the Ministry of the Interior of RK of December 31, 1993 “On the 
Organization of the Work of Agencies of Internal Affairs in Relation to Public 
Associations;” the Decree of the Ministry of the Interior of RK of December 6, 
2000 “On Approval of the Regulation on the Organization of the Work of 
Subdivisions of Agencies of Internal Affairs Regarding the Guarantee of Guarding 
Public Order and the Safety of Citizens when Conducting Events of Public 
Associations on Streets and in other Public Places;” the Decree of the Ministry of 
the Interior of July 5, 2002 “On Approval of the Regulation of Patrol Post Services 
of Agencies of Internal Affairs of the Republic of Kazakhstan Regarding the 
Guarantee of Guarding Public Order and Security;” the Decision of the Maslikhat 
of the City of Astana of May 2, 2002 “On Additional Regulation of the Procedure 
and Places for Conducting Peaceful Assemblies, Meetings, and Pickets” and the 
Decision of the XVII session of the Maslikhat of the City of Almaty of July 29, 
2005 “Some Issues Regarding the Rational Use of Places of City Infrastructures.” 

Finally, the Code of Administrative Offenses of the Republic of Kazakhstan 
(Article 373) and the Criminal Code (Article 334) contain sanctions for the 
violation of legislation on the procedure for organization and conducting of 
peaceful assemblies, meetings, processions, pickets, and demonstrations from fines 
and administrative arrest for a term of up to 15 days up to imprisonment of a term 
of up to one year. 

Considering international standards in the area of the guarantee of the 
freedom of peaceful assembly, as set forth in the International Covenant on Civil 
and Political Rights (ICCPR), ratified by the Republic of Kazakhstan, and other 
international documents on human rights, in decisions of the European Court of 
Human Rights and the Office for Democratic Institutions and Human Rights 
(ODIHR) developed on their basis, and im the OSCE document “Guidelines on 
Freedom of Peaceful Assembly” published in the end of March, 2007, an analysis 
of current legislation of the Republic of Kazakhstan in this sphere highlights its 
noncompliance to the given standards in some parameters. 

Since the existing definition in the Law On the Procedure for Conducting 
Assemblies and Meetings . . . does not correspond with the category of peaceful 
assemblies acceptable in international practice, inasmuch as besides meetings, 
processions, demonstrations, and pickets (in the given instance, hunger strikes in 
public places, the erection of yurts and tents, defined in Kazakhstan”s legislature, 
may be considered as special forms of protest actions, similar to pickets) the word 
“assembly” is used separately. In other words, not only are peaceful assemblies 
held as public actions in open public areas regulated in legislation, but all 
assemblies as such. 

In current legislation, nowhere is the interpretation of the understanding of 
“assembly” given, nor the understanding of “demonstration,” “procession,” 
“meeting” or “picket)” which violates the principles of legal predictability and 
specificity and makes possible the purely arbitrary designation of one or another 
aggregation, group or action of citizens as an illegal assembly or picket. 
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The legal regulation of all forms of peaceful assemblies, as encompassed by 
law, has a permissive and not advisory character, and exists by means of identical 
regulations. 

Since, for the conducting of peaceful assemblies, an application im written 
form is given to the local executive agency, no later than 10 days before the named 
date of its being held. In the application must be indicated the objective, form, 
location for the conducting the event or the route of movement, time of its 
beginning and end, estimated quantity of participators, the last name, first name 
and patronymic of its representatives (organizers) and individuals responsible for 
the observance of public order, the place of their residence and work (school), the 
date of submitting the application. The submission date of the application is 
counted from the day of its registration with the local executive agency. The local 
executive agency considers the application and informs the representatives 
(organizers) of their decision no later than five days before the time of the holding 
of the event, as stated in the application (Article 3 of the Law). 

A similar procedure applies to all types of peaceful assemblies defined in the 
Law: assemblies, meetings, processions, demonstrations and pickets. 

This makes practically impossible the carrying out of spontaneous actions 
connected with the expression of protest or another public manifestation in 
connection with events arousing urgent public reaction. 

The local executive agency in the interests of the guarantee of rights and 
freedom of others, public security, and also the normal function of transport, places 
of infrastructure, the protection of green areas and small architectural forms may, 
according to need, offer those applying another time or place of conducting the 
event (Article 4 of the Law). 

In addition to this, Article 10 of the Law makes the provision that, “local 
representative agencies may additionally regulate the procedure for the 
conducting of assemblies, meetings, processions, pickets and demonstrations 
taking into account local conditions and in compliance with the requirements of 
the current Law.” 

The representative agency (Maslikhat) of the city of Astana used this 
position of the Law in making the decision “in the interests of the guarantee of 
rights and freedom of citizens, public security, and also the uninterrupted 
functioning of transportation and objects of infrastructure, the protection of green 
areas and small architectural forms . . . the places for the conducting of peaceful 
assemblies, meetings and pickets in the city of Astana have been defined as the 
territories belonging to the buildings PKF “Gazservis” (1 Vtoraya Nagornaya St.) 
and OAO Okan Amriko (Mikrorayon 3).” (Decision of the Maslikhat of the City 
of Astana of May 2, 2002 “On Additional Regulation of the Procedure and Places 
for Conducting Peaceful Assemblies, Meetings, and Pickets”) 

A similar decision was made by the Maslikhat of the city of Almaty: “To 
recommend to the Akimat of the city of Almaty to use: .. .2) the square beyond the 
movie theater “Sari-Arka” for the conducting of nongovernmental events of a 
public political character” (Decision of the XVII session of the Maslikhat of the 
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City of Almaty, third calling, of July 29, 2005 “Some Issues Regarding the 
Rational Use of Places of City Infrastructures.”) At the same time, the main city 
squares are set aside for government events. 

Consequently, the peaceful assembly in itself, im the form of a 
demonstration, meeting or picket loses all sense, inasmuch as usually such actions 
are an expression of public interests, including protests, directed toward the 
attracting of public attention to the expression of their opinion regarding a 
governmental decision, action or process, namely in front of the buildings of those 
agencies or offices of those organizations which made the decisions or took the 
action. 

Moreover, similar decisions by representatives of agencies of authority, 
although of a reccomendational nature, are directly guided by local executive 
agencies, making such forms of peaceful assembly such as parades, processions or 
demonstrations practically impossible for citizens living im the capitol of 
Kazakhstan, Astana or in the city of Almaty, inasmuch as these forms of peaceful 
assembly in themselves involve movement from one point to another. 

In contradiction to international standards, current legislation does not 
contain any differentiation between participators and passers-by who chance to be 
at the place of the event, and also observers: journalists, law-enforcement and 
others from the viewpoint of bringing them to accountability in the instance of 
illegal action. As a result, in a series of instances, journalists and bystanders, etc. 
have been held accountable. 

Current legislation does not contain the understanding or the guarantee of 
the right to counter-demonstrate, nor the procedure of action for agencies in 
support of public order and the protection of rights of participators of the main 
event as well as counter-demonstrations. 

Current legislation does not contain the position obligating governmental 
agencies, and most of all law-enforcement, to assist citizens in realizing their rights 
to peaceful assembly and to protect participators of legal peaceful assemblies. 

According to Article 2 of the Law, the application to hold an assembly, 
meeting, procession, picket or demonstration can be given by representatives of 
work collectives, public associations or individual groups of citizens of the 
Republic of Kazakhstan who are more than 18 years of age. 

Based upon similar application, the conclusion can be drawn that an 
individual person does not have the right to tum in an application on a picket or a 
meeting, and this is a clear contradiction to international norms, inasmuch as they 
guarantee the freedom of peaceful assembly to each person, including, under 
certain limitations which do not infringe upon human rights, minors (Article 15 of 
the UN Convention On Rights of the Child). 

According to Article 11 of the Law, “the procedures for organizing and 
conducting assemblies and meetings, established by the current Law, are not 
applicable to assemblies and meetings of labor collectives and public associations, 
conducted in compliance with legislation and their charters and located in 
enclosed areas.” 
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Based upon the formulation of this article, 1t follows that any other assembly 
or meeting, organized in enclosed areas which are not of labor collectives or public 
associations, but, for example, of individual citizens, groups of citizens, 
commercial organizations, funds or institutions, come under the procedure 
established by the given Law. In other words, the necessity to tum im an 
application 10 days in advance, etc. 

The above-quoted analysis allows us to make the following conclusion: the 
legislation and law-enforcement practices of the Republic of Kazakhstan 
concerning the right to peaceful assembly, to some extent do not correspond to 
international standards, including responsibilities under the International Covenant 
on Civil and Political Rights, other international human rights agreements and also 
responsibilities within the framework of the Organization for Security and Co- 
Operation in Europe, especially the OSCE Guidelines on Freedom of Peaceful 
Assembly. 

The main problems in legislation are summarized as follows: 

l. The Law establishes strict permissive but not informative procedures. 
Permission for conducting any assembly is given by local executive agencies. 
Applications must be submitted 10 days in advance of conducting the assembly, 
and a violation of this regulation is an administrative violation. 

2. The Law does not give clear definitions of types of peaceful assembly, 
which violates the principles of legal predictability and specificity. Any cluster of 
people in such a situation could be potentially termed an assembly in the sense of 
the Law, and correspondingly, illegal, if there was no permission given by an 
executive agency of the government. In other words, citizens seeking to lay 
flowers on a memorial or carrying a petition to the authorities, participants of flash 
mobs, courtyard meetings of apartment residents, etc may be held to administrative 
accountability. In addition, the Law does not contain a distinction between who is 
considered a participant in an assembly and who is not. This makes it possible to 
hold accountable anyone found in the location where an assembly is held. 

3. The law does not provide for the submitting of an application to conduct 
an assembly by an individual person. This directly contradicts Article 21 of the 
ICCPR, which provides for freedom of assembly not only for groups but also for 
individuals. 

4. The Law, together with decisions of local representative agencies limits 
the places for holding assemblies of citizens and public associations. In a series of 
cities, are established strictly out-of-the way places, as a rule, located on the 
outskirts of the city. Higher officials and local authorities, and also some political 
organizations, for the holding of assemblies, have the unfounded exclusive right to 
use squares in the city center, in comparison with citizens and their associations, 
which is discrimination. In addition to the element of discrimination, this is a 
violation of the essence of freedom of assembly. In fact, there can be no 
reasonable substantiation, from the viewpoint of international standards, to bind 
the realization of freedom of assembly to one location. Moreover, not all forms of 


53 


assembly can be held in such conditions, since pickets, demonstrations or 
processions virtually cannot be contained to one place in the city. 

5. Article 373 of the Code of Administrative Offenses and Article 334 of 
the Criminal Code excessively broadly interpret violations im the sphere of the 
freedom of peaceful assembly. Administrative responsibility per these articles may 
occur in the instance of the violation of the procedure for conducting assemblies as 
stated in the Law. At the same time, law-enforcement agencies may independently 
determine the margin of public danger of an action. 

Legislation does not establish the line by which administrative and criminal 
responsibility may be clearly distinguished. In compliance with Paragraph 2 
Article 373 of the CAP, a third party rendering assistance to an assembly 
unsanctioned by the authorities comes under administrative responsibility. This 
type of limitation is unnecessary in a democratic government and unjustified from 
the viewpoint of the availability of vital public and social necessities, and, 
consequently, is disproportionate. 

6. The Law contains a large quantity of prohibitions of the holding of an 
assembly. These prohibitions are so broadly stated that they allow the possibility 
for their abuse from the side of executive agencies. In them is no clarity regarding 
the question: whose violations and in what quantity may influence the prohibition 
of the holding of an assembly, and the responsibility of authorities to take into 
consideration concrete circumstances 1s absent. 

7. The Civil Procedure Code does not support effective measures of legal 
protection in the case of appeal of a refusal of the authorities of the holding of an 
assembly. In it is established a monthly time for the consideration of civil suits. 
Consequently, even 1f the prohibition of authorities would be acknowledged as 
illegal, the holding of the assembly may become irrelevant. 

As indicated by the observations of non-governmental organizations for the 
protection of rights, including monitoring conducted by the public fund “Charter 
for Human Rights,” law-enforcement practices are also imperfect and require 
cardinal improvement. 

Thus, the following problems were disclosed: 

1. Freedom of assembly is interpreted by local authorities as a collective 
right, which contradicts both the Constitution and international standards. As a 
result, the situation is created in which a person individually does not have 
freedom of peaceful assembly. 

2. Judges do not apply the principle of proportionality to limitations of the 
freedom of assembly when considering suits regarding the appeal of refusal to hold 
an assembly, and when considering administrative matters regarding the charge of 
violation of legislation on freedom of assembly. 

3. Law-enforcement agencies are not always guided im the detainment of 
demonstrators by the existence of an actual threat, in consequence of which a large 
quantity of unfounded detainments is allowed. Detainment often takes place on 
the grounds of suspicion only of the intent to participate in an assembly. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


12) Apoiar técnica e financeiramente projetos de geração de emprego, trabalho e renda, como incubadoras, 
cooperativas e associações, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Até setembro de 2006 foram apoiados 39 projetos. 


13) Buscar o apoio de instituições financeiras, públicas e privadas, para garantir e/ou ampliar o acesso das 
mulheres às linhas de microcrédito produtivo, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. 


Ver ação 12. 


14) Divulgar, por meio de campanhas, informações sobre as linhas de crédito existentes e as formas de 
acesso, sob a responsabilidade da: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


No que se refere a créditos para as Trabalhadoras Rurais foi obtido o avanço do Pronaf Mulher que se tornou uma linha 
específica de investimento disponível exclusivamente para as mulheres, que se enquadravam nos grupos C, De E do 
Pronaf. As mulheres rurais que se enquadraram em todos os grupos têm direito ao Crédito Especial - O Pronaf Mulher. 
Uma linha especial que teve seu acesso facilitado através da garantia de uma operação a mais por família, independente 
do crédito que tenha sido contratado pelo grupo familiar. Através desse crédito podem ser financiadas atividades agrícolas 
e não-agrícolas iguais ou distintas daquelas que vem sendo praticadas pelas unidades familiares que elas integram.Este 
crédito pode ser acessado de maneira individual ou coletiva. Quanto às demais categorias, a SPM e MDA mantêm o 
Protocolo com o Banco Popular do Brasil com o objetivo de aumentar o microcrédito para as mulheres. 


15) Realizar Feira Nacional e outras para o comércio dos produtos confeccionados pelas mulheres rurais, sob 
a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Na I Feira Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária em 2004 estiveram participando 4 organizações produtivas 
de mulheres trabalhadoras rurais; já na II Feira Nacional em 2005 foram 31 grupos produtivos. Em 2006, na III Feira 
Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária aprovou-se a participação de 36 grupos produtivos de mulheres. 

16) Promover redes de comercialização das mulheres rurais, índias e quilombolas, sob a responsabilidade do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

Foi constituído um projeto de apoio aos Grupos Produtivos de Mulheres Rurais. Realizada em 2007 chamada específica 
para apoio financeiro a projetos de organização produtiva de mulheres trabalhadoras rurais, com aprovação de 13 
projetos e volume de recursos na ordem de 1,9 milhões. 


17) Priorizar o apoio a empreendimentos de economia solidária apresentados por associações de mulheres, 
sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Foram apoiados 5 empreendimentos em Minas Gerais, beneficiando 47 mulheres. Obs: dados de 2005. Em relação aos 
dados de 2006, a SENAES ainda está concluindo os relatórios. 


18) Apoiar técnica e financeiramente projetos de cooperativismo protagonizados pelas mulheres rurais, sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


19) Atender jovens mulheres de forma prioritária na linha de financiamento Jovem Empreendedor do 
Programa de Geração de Emprego e Renda, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


O Programa permaneceu sendo apoiado pelo SEBRAE e pelo MTE. 
20) Capacitar Agentes Multiplicadores para estruturação da economia solidária (assistência técnica, 
formação de redes para consumo, comercialização, auto-gestão e crédito, dentre outras ações) em 


193 
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4. Conduct of officials of law-enforcement agencies creates the feeling of 
uncertainty and unpredictability in citizens. In a series of instances of the forced 
termination of assemblies, the police do not warn participators of their actions. 
There have been frequent instances of assault and detainment of journalists and 
independent observers collecting information at the place of the event. 

5. Local authorities, considering applications for the holding of assemblies, 
are inclined to apply extreme measures in the form of a denial, often on a formal 
basis. At the same time, the possibility is often ignored of requesting additional 
information from applicants and engaging in preliminary discussions with 
organizers regarding the holding of assemblies. 

Based upon all the above-stated, The National Human Rights Action Plan 
contains a series of measures directed toward the improvement of legislation and 
law-enforcement practices in the sphere of guaranteeing the constitutional right of 
citizens to freedom of peaceful assembly. 




















No. Action Deadline Executors 

1. | Study of foreign experience in the | 2009 Ministry of Justice, 
regulation of the freedom of Human Rights 
peaceful assembly Commission, 

Human Rights NGOs (per 
agreement) 

2. | Conducting of an international qu Human Rights 
round table im the framework of| quarter Commission, 
preparation of the Republic of| of2009 | Ministry of Foreign Affairs, 
Kazakhstan for chairmanship of UNDP (per agreement), 
the OSCE, with the participation OSCE Center in Astana 
of members of OSCE expert (per agreement), 
groups on the freedom of peaceful OSCE ODIHR (per 
assembly, developers of the OSCE agreement), 
Guidelines on Freedom of Human Rights NGOs (per 
Peaceful Assembly agreement) 

3. | Development of a project for a Ministry of Justice with the 
new law on freedom of peaceful oe involvement of Human 
assembly and a draft law on the | quarter Rights NGOs (per 
introduction of additions and | of2010 agreement) 
amendments to other legislation 
on issues of freedom of peaceful 
assembly on the basis of draft laws 
prepared by groups of NGOs and 
approved by the Advisory Panel of 
the Human Rights Commission 
under the President of the 
Republic of Kazakhstan 

4. | Discussion of the project for a new | 3-4" Ministry of Justice, 
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law on freedom of peaceful | quarter | Public Chamber under the 
assembly and the draft law on the | of 2010 Majilis of Parliament, 
introduction of addition and Human Rights 
amendments to other legislation Commission, 

on issues of freedom of peaceful Human Rights NGOs (per 
assembly with the holding of a agreement) 

round table (conference) 

Introduction of the project for a qo Ministry of Justice 
new law on freedom of peaceful | quarter 

assembly and the draft law on the | of 2010 

introduction of amendments and 

additions to other legislation on 

issues of freedom of peaceful 

assembly to the Parliament of the 

Republic of Kazakhstan 

Development and adoption of pos Normative decisions of 
agency-level instructional quarter | Maslikhats of regions and 
material, defining the procedure of 2011 the cities of Astana and 
for consideration by local Almaty 
executive agencies of notices 

regarding the conducting of 

peaceful assemblies, including 

cooperation with organizers of 

peaceful assemblies 

Development and adoption of 3" Ministry of the Interior 
agency-level instructional | quarter 

material, defining rules of conduct | of 2011 

for officers of law-enforcement 

agencies in support of public order 

during peaceful | assemblies, 

including cooperation with their 

organizers and participators 

The fulfillment of complex| 2010- | Ministry of the Interior, 
traning of officers of law-| 2012 | UNDP im Kazakhstan 
enforcement agencies, authorized (in coordination), 

to keep order at peaceful OSCE in Kazakhstan 
assemblies, skills of cooperation (in coordination), 

with organizers of assemblies and Human Rights NGOs 


participators in them, the 
protection of the assembly from 
provocation, skills of holding 
conversations with aggressively 
minded participators in an 
assembly, and also international 








(in coordination) 
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standards for the use of special 
measures and physical force 





9. | The adoption of a normative 2011 Supreme Court 
decree of The Supreme Court of 
PK on judicial practices when 
considering matters related to the 
realization of the right to the 
freedom of peaceful assembly 








10. | The conducting of a widespread 2009- | Ministry of the Interior, 


explanatory campaign for the 2012 | Ministry of justice, 
formation of public opinion in Human Rights NGOs 
favor of the use of nonviolent (in coordination) 


forms of protest and the civilized 
expression of their opinion when 
holding assemblies 














The Right to Freedom of Speech and the Receipt of Information 


In the Constitution of the Republic of Kazakhstan, the right to freedom of 
speech and creativity is guaranteed, censorship is forbidden, and the right of 
everyone to receive and distribute information by any means not forbidden by law 
is reinforced. 

Moreover, limitations also exist, accepted in international practice. 
Paragraph 3 of Article 20 of the Constitution of RK does not allow propaganda of 
or agitation for the forcible change of the constitutional system, violation of the 
integrity of the Republic, undermining of state security, and advocating war, 
social, racial, national, religious, class and clannish superiority as well as the cult 
of cruelty and violence. 

These freedoms, rights and limitations are repeated in Article 2 of the Law 
of RK “On Tools of Mass Information.” 

One of the most important instruments for the realization of the right and 
freedom of citizens to information is the mass media. 

In Kazakhstan, over the last years cardinal transformation in the sphere of 
the activity of the mass media have been executed. Privatization of the mass media 
sector occurred, the result of which, today more than 80% of mass media is 
nongovernmental. 

Market reforms have resulted in the growth in quantity and quality of 
instruments of mass media. Kazakhstan today leads the majority of countries of 
Central Asia and Transcaucasia in the pace of mass media development. The fact 
that the Annual Eurasia Media Forum is held in the country testifies to 
Kazakhstan”s leadership in the development of media infrastructures. 

Nevertheless, in practice, instances of the limitation of freedom of speech of 
citizens have arisen. As noted by some NGOs, in Kazakhstan there have been 
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instances of the violation of the human right to freedom of speech. There have 
been isolated instances of the death of journalists, and some instances of the bodily 
injury of representatives of instruments of mass information. 

Data from the sociological survey “Human Rights in Kazakhstan: The 
General Opinion.” witnesses to the restriction of the right of citizens to freedom of 
speech. Of 1500 respondents to the question, “How do you assess the situation in 
the sphere of the protection of the right of citizens to freedom of speech? ” 27,3 % 
gave a negative assessment of the governmental mechanism for the protection of 
the constitutional right of citizens to freedom of speech, 51,7% gave a positive 
assessment, and 21,0% of respondents had difficulty in answering. The results of 
the sociological survey lead to drawing the conclusion regarding the necessity to 
improve legislation and law-enforcement practices in regard to mass media in 
Kazakhstan, in compliance with international standards. 

A significant event in the year 2006 was the approval on June 25, 2006, of 
the Decree of the President of the Republic of Kazakhstan on the Concept of Civil 
Society Development in the Republic of Kazakhstan in the years 2006-2011. 

The Concept defines the basic direction of development of institutions of 
civil society and the possibilities of realization of civil initiatives, and has become 
a basis for the development of target programs and legislative and other normative 
legal acts, directed toward the creation of favorable conditions for the functioning 
of institutions of civil society. 

The main objective of the Concept is the further improvement of the 
legislative, social-economic and organizational basis for the comprehensive 
development of institutions of civil society and their equivalent partnership with 
the government and business sector in compliance with international legal 
instruments within the framework of international treaties and covenants in the 
area of human rights and the human dimension. 

With the goal of the realization of the Concept of Civil Society Development 
in the Republic of Kazakhstan in the years 2006-2011, an Outline of Measures for 
the Realization of the Concept of Civil Society Development in the Republic of 
Kazakhstan for the years 2006-2011 was prepared and approved September 30, 
2006 by the Government of RK. 

With the aim of guaranteeing the Constitutional right of citizens to 
freedom of speech and the receipt of information, we recommend that the 
Government of the Republic of Kazakhstan implement the following 
measures in the period of 2009-2011: 

1. Improve legislation regulating the activities of mass media, taking into 
consideration international legislation in the sphere of human rights, ratified by the 
Republic of Kazakhstan. 

2. With the aim of fully guaranteeing the constitutional right of citizens to 
the receipt of information, in 2011 develop and pass the Law “On the Access of 
Citizens to Information.” 
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3. Strengthen legislative responsibility (material, administrative, criminal) 
of officials and individuals who hinder the legal activity of journalists and other 
representatives of implements of mass media. 

4. Halting the activity of an implement of mass media should be allowed 
only by decision of the court. 

5. Legislatively establish limitation periods regarding matters of the 
protection of honor and dignity. 

6. Strengthen instruments of cooperation with governmental agencies and 
institutions of civil society and create favorable conditions for the effective 
realization of the governmental social decree. 


The Right to Participate in the Government 
(Free and Fair Elections) 


The right to participate in the government, the right to elect and be elected 
into governmental agencies and institutions of local government are established in 
Article 33 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan, and also in Article 21 
of the Universal Declaration of Human Rights and in Article 25 of the International 
Covenant on Civil and Political Rights. 

The Head of the government, Parliament, and local representative 
institutions are chosen on an electoral basis. Elections of the President, deputies of 
the Majilis of Parliament and Maslikhat of the Republic are held on the basis of the 
universal, equal, and direct electoral right by secret ballot. Elections of deputies of 
the Senate of Parliament are held on the basis of the indirect electoral right by 
secret ballot. 

Citizens of Kazakhstan have active voting rights upon reaching 18 years of 
age, despite their parentage, social, official, and material status, sex, race, 
nationality, language, religion, beliefs, place of residence, and any other 
circumstances. 

In harmony with Paragraph 3 Article 33 of the Constitution of the Republic 
of Kazakhstan, the right to elect and be elected, to participate in the all-nation 
referendum shall not extend to the citizens judged incapable by a court as well as 
those held in places of confinement on a court's sentence. According to Paragraph 
4 of Article 4 of the Constitutional Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Elections in the Republic of Kazakhstan,” (further referred to as “the Law on 
Elections”) individuals having previous convictions which have not been acquitted 
or withdrawn according to the procedure established by law may not be candidates 
for the President of the Republic of Kazakhstan, deputies of the Parliament of the 
Republic of Kazakhstan, included on party lists, the Maslikhat, and also candidates 
for membership in any other institution of local government. 

The Constitution establishes a residential qualification, an age requirement, 
and a series of other requirements for candidates for electoral office. 
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The President may be a citizen of the Republic of Kazakhstan, by birth not 
younger than 40 years of age, freely speaking the State language, and having lived 
in Kazakhstan the last 15 years. 

A deputy of Parliament may be an individual who is a citizen of the 
Republic of Kazakhstan and who has continually lived on its territory the last 10 
years. A deputy of the Senate of Parliament may be an individual who has reached 
30 years of age, having a higher education and length of service of not less than 
five years, and has been a permanent resident for not less than three years on the 
territory of the respective oblast, major city or the capital of the Republic. A 
deputy of the Majilis of Parliament may be an individual who has reached 25 years 
of age. 

A deputy of the Maslikhat may be elected by citizens of the Republic of 
Kazakhstan when he has reached 20 years of age. 

In Kazakhstan, there is a four-level system of electoral commissions. In all, 
in the Republic of Kazakhstan there are 13,283 electoral commissions, in which 
work 92,981 people. 

K would be good to note the fact that in the sphere of the guaranteeing the 
active electoral right of citizens it is necessary to improve conditions for the 
participation im elections and referendums by individuals with limitations 
(handicapped). This involves the installation of ramps at voting points, the use of 
special voting ballets for blind voters, and the application of new technology for 
voting by handicapped individuals. In this connection, it would be beneficial to 
study corresponding foreign experience (uppermost, USA and countries of the 
European Union) and implement a corresponding legislative basis for the 
guarantee of full participation of the handicapped in the electoral process. 


1. Registration, Voter Lists 


International standards require the guaranteeing of the full and 
comprehensive transparency of the entire process of working with lists. At the 
same time transparency means that voter lists should be documents open to the 
public and available for verification without expense to the individual requiring 
verification. 

In the opinion of experts, sufficient transparency in the compiling of voter 
lists 1s not provided for in Kazakhstan”s legislature. In order to be included in a 
voter list, a citizen should be registered at his place of residence. Later, local 
executive institutions compose voter lists on the basis of this information. How 
they compose them, and how accurately, is impossible to control. Citizens may 
check themselves 1f they are on the list, however, the overwhelming majority do not 
do this. Political parties, candidates and NPOs have no rights to verify the accuracy 
of the compilation of voter lists. 

Furthermore, regulations forbidding the unauthorized use of personal data of 
citizens are absent from legislature. 
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2. Political Parties and Candidates 


According to international standards, legislation regulating the formation and 
registration of political parties should not contain unduly difficult requirements for 
the formation of a political party. 

The Law of RK “On Political Parties” contains a sufficiently large amount of 
requirements for the formation and registration of political parties. 

The collection of the minimum number of signatures of registered voters for 
the nomination of candidates as representatives of governmental agencies and for 
the registration of political parties corresponds to international standards. It is 
necessary to perfect the mechanisms for checking the signatures of citizens. 

Kazakhstan”s legislation regarding the requirements, procedure and refusal of 
registration require reconsideration and bringing into compliance with international 
standards. 

The absence of a clear interpretation of the understanding of “agitation” in 
comparison with “the distribution of information and propaganda as the goal and 
objective” allows a sufficiently arbitrary interpretation of the actions of various 
political parties and groups from the viewpoint of holding them accountable for so- 
called untimely “agitation.” This problem concerns both individual candidates for 
deputies of Parliament as well as for President of the Republic of Kazakhstan. 
Therefore, legislative permission to bring the given interpretation regarding the 
expression of one's opinion and the distribution of one's political views into 
compliance with international standards is required. 

In harmony with international practice, a particular problem is the permitting 
from time to time within the framework of legislation the early termination of 
deputy mandate as a result of changing his political party alliance. The chosen 
candidate should be responsible before voters. This responsibility may be 
undermined in the case when legislation requires the candidate who changed party 
alliance to present his credentials. 


3. Equal Treatment by and Access to Mass Media 


According to international standards, political parties and candidates 
should be provided equal access to mass media and should have the guarantee of 
equal treatment by mass media belonging to or controlled by the government with 
a view of objective and impartial information of electors regarding political 
platforms and views and goals of political parties and candidates. This is true of 
all forms of mass media including radio, television, newspapers, and developing 
forms of media such as the Internet. 

One of the factors which can ensure this standard is a requirement to 
grant political parties the right to free radio and television time on a continual 
basis and not only during elections. 

The standard of equal treatment by and equal access to mass media is 
discredited 1f the mass media belonging to or controlled by the government in 
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its news, political reviews, discussions or editorials display preference for one 
political party or candidate over another. 

In harmony with international practice, democratic elections are impossible 
where legislation hinders speeches and expression of opinions or lowers their tone 
during the course of election campaigns. 

In CIS countries that are in transition to democracy, legislation in 
practice ensures the censoring of speeches by using sanctions for speeches that 
“slander” or “insult” another person. This person could be understood to be the 
government, an official, or a candidate during an election campaign. These 
regulations are often found in Election Codes or in legislation regulating the mass 
media or public information. These regulations are also found in constitutional 
legislation as well as the civil, criminal and administrative codes. 

Any law regulating slanderous sayings against another person or affecting 
his reputation should be a part of applicable civil legislation. 

Such restrictions of freedom of expression violate international standards in 
the field of human rights. In addition, such regulations usually violate the 
guarantee of freedom of speech stipulated by the Constitution of the country. 

Lack of clear criteria for the differentiation between the expression of one”s 
opinion and “materials and other information deliberately discrediting the honor, 
dignity and business reputation of a candidate or political party” creates the basis 
for violent interpretation of these concepts and a selective approach to application 
of similar provisions of the law. 

In this regard, Kazakhstan's legislation is im need of reconsideration, 
decriminalization of “slander” and “insult” and determination of clear and sound 
criteria for the differentiation between the expression of one's opinion and 
dissemination of information contrary to facts and discrediting honor, dignity or 
business reputation. 


Review of Election Legislation of the Republic of Kazakhstan. 
Recommendation on Improvement of Election Legislation. 


Since the initial enactment of the Election Law of September 28, 1995, 1t 
was amended and added nine times with a view to its improvement and the 
bringing of it into harmony with the standards of international election legislation — 
by the Constitutional Laws of June 19, 1997, May 8, 1998, November 6, 1998, 
May 6, 1999, June 28, 1999, April 14, 2004, April 15, 2005, December 25, 2006 
and June 19, 2007. 

The main innovations of the year 2004 were: non-alternative elections and 
preliminary voting were excluded; the principle of formation of elective 
committees by Maslikhats for the representation of political parties was 
introduced; restrictions were cancelled according to which the following people 
could not be registered as candidates for elective positions: 1) those who during the 
period of one year before registration were called to disciplinary account for a 
corruption violation; 2) those who during the period of one year before registration 
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were given in court an administration penalty for an intentional violation; 
candidates who stood in preliminary elections received the right to participate in 
second elections (earlier, the law prohibited this); into the law was included a full 
and exhaustive list of violations which can serve as a basis for cancellation of 
registration for candidacy; the voting procedure and counting of votes were 
regulated in more detail; candidates and political parties were allowed to have a 
greater quantity of trustees who are granted the right to require the recounting of 
ballots at election centers; the principle for the compilation of voter lists was 
changed so that voters are listed according to their registration by place of 
residence; a clear definition of the concept “agitation” was introduced into 
legislation; charity was prohibited during election campaign which, im the same 
way as bribery of electors, is a violation of principles of free declaration of 
citizens” will; the mass media was imposed with the duty to realize impartial 
coverage of election campaign candidates or political parties without preferences 
given to any of them; guarantees of equal access for candidates to mass media 
were established; inappropriate election campaigning was prohibited and as its 
main features were defined (the provision of goods, services, or securities for free 
or on preferential terms to voters as well as the conducting of raffles or charity 
activities, paying out of money or promising to do so); and the possibility of using 
an automated information system for elections was foreseen. 

Regulations regarding the significant expansion of observer rights were 
included in the law in 2004. Earlier, the Election Law did not cover rights of 
observers such as: to remain in the voting room at so-called “closed election 
centers;” to be in the vehicle during the transportation of portable ballot boxes; to 
observe the voting:; to observe the counting of votes in conditions ensuring the 
clear view of all procedures; to be present during the course of voting outside the 
voting room in case it is impossible to remain inside the voting room; to make 
photo, audio and video recordings; to read election committee protocols regarding 
voting results; and to receive their verified copies. These rights are now 
established. 

Changes in the year 2005 resulted in filling gaps in election legislation 
which were revealed by the election campaign in the year 2004: citizens were 
granted the opportunity to vote with detachable certificates; measures were taken 
to enhance the responsibility of candidates for elective positions (candidates as 
well as their mates prior to registration must submit their income and property 
statements to their local tax authorities on the first date of month of the period of 
nomination); the quantity of trustees of candidates was limited to a number not 
exceeding three people per every election center in corresponding election areas; 
regulations regarding the financing of election campaigns were specified and 
detailed and issues of financial reporting and financial operations in the period of 
elections were itemized in more detail. 

The ban introduced in the year 2005 on any form of expression of public, 
group or private interests or protest which would influence voters or members of 
election committees beginning from the moment of completion of the election 
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campaign and lasting until the official publication of election results was cancelled 
in 2006 by means of the removal of Paragraph 6 of Article 44 of the Election Law. 

In June 2007, as a result of amendments to the Constitution made in May 
2007, the Election Law was greatly changed. A new procedure for the formation 
of the Majilis of Parliament according to party lists was established; the amount of 
election fees paid by political parties was differentiated according to the number of 
votes obtained in support of the political party in the course of previous elections; 
opportunities of political parties to participate im the work of election committees 
were expanded: political parties not having representatives im the election 
committee have the right to delegate a representative with the right of advisory 
vote for the period of preparation and conduction of the election campaign, and he 
is empowered with all the rights of a member of the election committee; the rule 
restricting the election of individuals without a higher legal education for the 
position of chairman or secretary of the Central Election Commission was 
excluded, which resulted in the expansion of the circle of people able to qualify for 
the above-mentioned positions; the procedure for production and issue of 
detachable certificates of voting right was regulated at the legislative level: now 
detachable certificates are not issued to voters wishing to vote in another election 
area or at another election center in the limits of one population center; the status 
and powers of local observers and those from foreign countries or international 
organizations as well as powers of trustees are determined. Thus the guaranteed 
observance of internationally recognized observer rights is ensured, including the 
right to be present at all stages of election process, to receive from the election 
committee information on the progress of the election campaign, to meet with all 
participants in the election process, to have access to all election centers during the 
voting and counting of votes, to observe the transfer of protocols on election 
results to higher election committees, to inform members of election commissions 
about their observations and violations revealed, to make recommendations, and to 
make public statements after the announcement of election results. 

The Central Election Commission interacts with the Office for Democratic 
Institutes and Human Rights of OSCE (further referred to as “ODIHR/OSCE”) 
with regard to the improvement of the election legislation of the Republic of 
Kazakhstan. It discussed with ODIHR/OSCE the recommendations on 
improvement of the election legislation as set out in four documents: 1) The 
ODIHR/OSCE evaluation regarding the Constitutional Law of the Republic of 
Kazakhstan “On Elections in the Republic of Kazakhstan” (August 24, 2004); 2) 
The ODIHR/OSCE Mission report regarding the observations of the elections of 
the Majilis of Parliament of the Republic of Kazakhstan on September, 19 and 
October 3, 2004; 3) The final report of the ODIHR/OSCE Mission regarding the 
observations of presidential elections in the Republic of Kazakhstan on December 
4, 2005; 4) The final report of the ODIHR/OSCE Mission regarding the 
observations of special elections of Parliament on August 18, 2007. 

In 2006, two round tables were held with participation of all interested 
parties including representatives of international organizations. Three 
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trabalho em elaboração permanente 


organizações ou associações produtivas de mulheres, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 
O relatório da SENAES em fase de conclusão. 


21) Ampliar o acesso das mulheres a todos os sistemas de crédito disponíveis bem como o volume de crédito 
a elas, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


No Ano Agrícola 2004/2005 foram 322.508 contratos de operações de crédito do PRONAF realizados por mulheres. 
Relativamente ao Pronaf Mulher no ano agrícola 2004/2005 foram 2.486 contratos e em 2005/2006 foram 8.869 
contratos. No ano de 2006/2007 foram 10.854 contratos destinados no âmbito dos programas do MTE e do MDA, 
inclusive na linha Pronaf-Mulher. 


22) Divulgar o Pronaf-Mulher previsto no Plano Safra 2004/2005, e a obrigatoriedade da aquisição da 
Declaração de Aptidão para o crédito em nome dos dois titulares (homem e mulheres agricultores), sob a 
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 


Foram publicadas e distribuídas 120.000 cartilhas do PRONAF MULHER. Na safra 2004/2005 o Pronaf Mulher se tornou 
uma linha específica de investimento disponível exclusivamente para as mulheres que se enquadravam nos grupos C, D e 
E; a partir da Safra 2005/2006 as mulheres enquadradas em todos os grupos têm direito ao Pronaf Mulher. Na Safra 
2003/2004, o Pronaf Mulher era um sobreteto e estava circunscrito às mulheres de famílias enquadráveis nos Grupos C e 
D, sendo foram contratadas 469 operações. No Plano de Safra 2004/2005 quando o Pronaf Mulher se transformou em 
uma linha específica, foram realizados 2.486 contratos. No ano agrícola 2005/2006, tivemos acréscimo expressivo tanto 
no número de contratos quanto no volume de recursos, sendo realizados 8.869 contratos. Na safra 2006-2007 foram 
10.854 contratos. 


A terceira prioridade do “Autonomia e Igualdade no Mercado de Trabalho” do II PNPM refere-se a promover políticas de 
ações afirmativas que reafirmem a condição das mulheres como sujeitos sociais e políticos. Nesse sentido, foram 
estabelecidas as seguintes ações: 


1) Identificar e encaminhar para as providências cabíveis acordos e convenções que contenham cláusulas 
abusivas, ilegais ou que sejam atentatórias aos direitos iguais no emprego e profissão em relação ao gênero, 
raça e etnia, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


O MTE vem desenvolvendo, no âmbito da Secretaria de Relações do Trabalho (SRT), o Sistema Integrado de Relações do 
Trabalho (SIRT) - SRT/MTE, que permitirá o livre acesso a informações sobre cláusulas e acordos coletivos de trabalho 
que tenham as dimensões de gênero, raça, etnia, deficiência, entre outras formas de discriminação no trabalho nas 
informações do SIRT. (em fase de implementação - jan/2007). 


2) Realizar a mediação de conflitos em relação à prática discriminatória no acesso e nas relações de trabalho 


por meio dos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades das 
Delegacias Regionais do Trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Os Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades realizaram, no ano de 2006, 2.852 atendimentos relativos a 
denúncias de discriminação no trabalho. 

3) Ampliar as parcerias dos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades 
das Delegacias Regionais do Trabalho com entidades e associações feministas e com organizações 
governamentais, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Foi realizada uma parceria entre o MTE / Delegacias Regionais do Trabalho com a ELETRONORTE no Programa Pró- 
Equidade de Gênero na Amazônia Legal. A pareceria resultou em Oficinas “Identidade étnico-racial e de gênero” para 
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consultations with ODIHR/OSCE experts were also held. The above-mentioned 
amendments and additions to the Election Law were the practical implementation 
of the ODIHR/OSCE recommendations. A series of ODIHR/OSCE 
recommendations were implemented at the level of Central Election Commission 
regulations; for instance, the informing of observers of a recount votes and 
providing them the opportunity to watch the recount (Enactment of the Central 
Election Commission dated August 2, 2007, No. 103/218). 

Some ODIHR/OSCE recommendations are unacceptable, since they can 
lead to the worsening of the situation of election participants. In particular, this is 
the ODIHR/OSCE recommendation to reduce the 10-day period of appeal against 
actions (inaction) and decisions of election committees as stipulated by the 
Election Law. Considerimg the long distances in the country and related 
difficulties in rapid collection of all original documents needed for appeal, the 
experts of the Central Election Commission have convinced ODIHR/OSCE 
experts that the above-mentioned 10-day period was optimal and has proved that 
judicial recourse and other appeal actions could be taken during any day during 
this period. 

In 2008, with a view to the preparation of a set of recommendations on 
amendments and additions to the Election Law, a special work group was created 
by the Decree of the Chairman of the Central Election Commission. It included 
deputies of both Chambers of Parliament, as well as representatives of state 
authorities, political parties and nongovernmental organizations. The work group 
has collected and systematized the suggestions of all interested parties, and these 
were sent to ODIHR/OSCE in June 2008. 

Issues regarding the reformation of election legislation were discussed in the 
course of two round tables organized by the Central Election Commission together 
with ODIHR/OSCE. The first round table on the theme “Participants in the 
Election Process: Their Problems and Opportunities” was held on March 28, 2008, 
and the second round table on the theme “Election Technologies and Procedures” 
was held on June 13, 2008. In March, June and October 2008, consultation 
meetings with ODIHR/OSCE experts and the OSCE High Commissioner on 
National Minorities took place. 

On the basis of the prepared suggestions for the improvement of election 
legislation, the Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan developed the 
draft law “On the Introduction of Amendments and Additions to Constitutional 
Law of the Republic of Kazakhstan “On Election in the Republic of Kazakhstan” 
which on November 14, 2008 the Government submitted to the Magjilis of 
Parliament of the Republic of Kazakhstan. In January 2009, the draft law was 
ratified by the Parliament and in February, the Head of State signed the Law. 

The Law ensures the legal mechanism allowing the formation of Parliament 
with the involvement of not less than two parties even 1f the second party does not 
pass the 7% barrier. 
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Moreover, the Law ensures the restriction of people guilty of corruption 
crimes or violations to stand as a presidential contender, deputy of Parliament or 
Maslikhat, or as a member of any other local authority. 

With a view of the provision of equal opportunities in elucidation of election 
activities of all political parties, Paragraph 7 of Article 27 of the Law was added, 
with the second part ensuring the equal size of printing pages and amount of 
telecasting time in the course of dissemination of information about the activities 
regarding the nomination and registration of candidates and party lists in mass 
media. 

The Law regulates the deadline of elections of deputies of the Maslikhat 
instead of former deputies. It empowers the Central Election Commission to 
interpret election legislation and produce the detachable certificates of voting 
rights. It regulated the operation of regional election committees. During the 
period of preparation and holding of elections it improves the material provision of 
election committee members who are not governmental officials. It ensures the 
reimbursement from the state budget of costs for the services of specialists to 
maintain the operation of the electronic election system. 

Paragraph 4 of Article 28 of the Law was amended to ensure equal and 
uniform conditions for the provision of facilities for voter meetings as well as 
publication of the voter meeting schedule in mass media. 

From Paragraph 2 of the fourth part of Article 20-2 of the Law, the rule was 
excluded which stipulated that people not having experience in election 
observation are not accredited observers of international organizations and foreign 
states. Thus, the opportunities to participate in international election observation 
were expanded. 

In whole, it is worth noting that the process of improvement of election 
legislation is not limited to the above and is being implemented continuously. 


Implementation of International Standards in Election Legislation of 
the Republic of Kazakhstan. 


The implementation of standards of OSCE international acts into the 
election legislation and practice of Kazakhstan is being accomplished by means of 
their inclusion into the standards of elective legislation of Kazakhstan. Thus, 
Paragraph 7 of the OSCE Copenhagen Document of 1990 regarding the necessity 
of free elections with reasonable frequency was expressed in Article 2 of the 
Election Law “Freedom of Elections,” in Article 51 “Regular Elections of the 
President of the Republic,” in Articles 69 and 85 (regarding regular elections of the 
Senate and Majilis of Parliament correspondingly), and in Article 101 “Timing of 
Elections of Deputies of Maslikhats.” Paragraph 7.6 of the same Copenhagen 
document regarding the necessity of creation of conditions needed for legal 
guaranties for participants of the election process, which would allow “them to 
compete with each other on the basis of equality to the law and authority,” 
corresponds to Article 27 of Kazakhstan”s election law which states that election 
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campaigns are held, in particular, by means of the conducting of “public election 
debates and discussions, assemblies, processions and demonstrations.” 

A second element ensuring the implementation of standards of international 
agreements in the field of the election legislation of Kazakhstan is the realization 
of relevant recommendations of ODIHR/OSCE missions regarding the elections in 
Kazakhstan. The ODIHR/OSCE has studied the election legislation of Kazakhstan 
on an expert level with regard to its accordance to OSCE international obligations, 
the findings of which were expressed in the document “ODIHR/OSCE Evaluation 
of the Constitutional Law of the Republic of Kazakhstan “On Elections im the 
Republic of Kazakhstan” (August 24, 2004). 

A noteworthy element of the mechanism by means of which conditions for 
the implementation of the standards of international agreements and acts into the 
election legislation and practice of Kazakhstan are created, is the conferences and 
seminars on issues of the human dimension annually arranged by the OSCE and its 
structures. 

Another element of the mechanism for implementation of the standards of 
international covenants (agreements) on election matters is the enactment of the 
legislative act regulating the procedure for their application. Thus, on June 7, 
2007, the Law was approved that ratified the CIS Convention on Standards of 
Democratic Elections of October 7, 2002. Since June 7, 2007, this law obliged 
competent governmental authorities of the Republic to begin the implementation of 
international standards into domestic legislation and law-enforcement practices of 
the Republic of Kazakhstan. In the case of contradictions between the standards of 
Kazakhstan”s national election legislation and the given Convention, unconditional 
priority will be given to the norms of the Convention. 

Among the elements of the mechanism for implementation of the standards 
of the international agreements into the election legislation and practice of 
Kazakhstan is the use of special references to international agreements (acts) in 
order to direct competent governmental authorities towards the application of 
corresponding international agreements. A reference to the international 
agreement (act) takes place when a legislator in Kazakhstan gives priority to the 
application of the international agreement (convention) in case of a contradiction 
during the course of settlement of a legal issue. 

In addition, 1t is worth noting that the election legislation of the Republic of 
Kazakhstan in whole conforms to fundamental international documents regulating 
the procedure for conducting elections and referendums. Along with this, 
Kazakhstan needs to further improve its election legislation in harmony with the 
international standards established by the UN and OSCE. 


aee ok 
As a result of ratification of the Optional Protocol to the International 


Covenant on Civil and Political Rights by the Republic of Kazakhstan, citizens of 
the Republic of Kazakhstan have the opportunity to appeal to the UN Human 
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Rights Commission regarding the violation of civil and political rights. In this 
regard, the Republic of Kazakhstan needs to take measures to improve the 
available mechanisms of human rights protection in order to prevent the large flow 
of complaints to this international remedial institution and thus to actually settle 
the claims and complaints of the citizens inside the country. 

First of all, it is necessary to give attention to the improvement of the Law of 
the Republic of Kazakhstan of January 12, 2007 “On the Procedure for Claims of 
Individual and Legal Persons” as well as to the raising of the efficiency of 
investigation of citizens” claims by judicial and local executive authorities. In this 
regard, it would be advisable to carry out a legal examination of the laws regarding 
authorities of the interior, advocacy, judicial system, and status of judges, as well 
as of other laws related to investigation of claims and complaints during elections. 

In connection with the above-stated, we recommend that the Central 
Election Commission of the Republic of Kazakhstan and the Government of 
the Republic of Kazakhstan in the period of 2009-2011 implement the 
following measures: 

1. Continue the work on further improvement of election legislation in 
harmony with international standards established by the UN and OSCE. 

2. Considering the fact that one”s rights to free and fair elections depends 
on the observance of many other civil and political rights, introduce changes to 
legislation regarding mass media, political parties and public unions, and peaceful 
assemblies (mass-meetings, processions, marches) with the goal of bringing it into 
conformity to international standards and OSCE responsibilities. 

3. Ensure the involvement of representatives of all political parties 
registered in the established order in the activity of election committees, which 
involvement should not depend on the political composition of the Maslikhats 
which elect committees members but should be based on the mechanism ensuring 
the objective participation of all political forces in the activity of election 
committees. 

4. Legislatively ensure the transparency of voter listings. 

5. Legislatively establish public control of the electronic voting system at 
the stage of counting of votes and at the stage of making protocols on the results 
of the vote count at the election center. 


Human Rights in the Sphere of Labor Relations - 
The Right to Social Security 


As a result of consistent state policy in the Republic of Kazakhstan in the 
field of remuneration of labor, a legal basis was established which allows 
organizations basing their legal form on the conditions of a market economy to 
settle matters of remuneration of labor in the course of social dialogue by means of 
collective agreements and branch agreements. 
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As is well known, the Constitution of the Republic of Kazakhstan 
establishes the minimum wage, lesser than which employers have no right to pay 
citizens. The principle of the contractual regulation of salary was introduced to 
control relations between employees, employers, and trade unions by means of 
collective agreements and contracts in the conditions of a market economy. The 
salaries of employees of state organizations are controlled. 

Thus, by annually estimating the level of the minimum wage and increasing 
the salary of employees of state organizations, the Republic reaches its economic 
potential, since uncontrolled increase can be incommensurable with the capacities 
of the state budget. At the same time, to settle the issue of the determination of the 
minimum wage, the Government takes certain steps. Annual increase of the 
minimum wage surpasses corresponding inflation growth. 

In addition, presently, the minimum wage is based on the minimal 
subsistence level. 

According to data from the Statistical Agency of the Republic of Kazakhstan 
the number of employees who in 2008 received a salary comparable to the 
minimum wage was 1,5 % (40,520 people) of the total number of employees in the 
country. 

The Government of the Republic of Kazakhstan incrementally increases the 
salary of employees of the state organizations with the simultaneous improvement 
of the labor remuneration system. Thus, the salary of employees of state 
organizations (excluding government employees) during the period of 1998 
through 2008 increased from 6,851 tenge to 35,253 tenge, or by 5.1 times. 

However, despite measures taken to increase the salary of employees of state 
organizations, the level of their salaries remains low in comparison with the 
average level in the Republic. 

In the mid-term period, in compliance with the Message of the Head of State 
to the People of Kazakhstan on February 6, 2008, the salary of employees of state 
organizations will be doubled by the year 2012 in comparison with the year 2008. 

In 2009, the salaries of employees of state organizations were already 
increased by 25% (Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of 
December 24, 2008, No. 1257). 

Currently, a work group involving representatives of trade unions and 
central state authorities is working under the Ministry of Labor and Social 
Protection. This group jointly with JSC “National Analytical Center Under the 
Government and National Bank of the Republic of Kazakhstan” is working to 
improve the labor remuneration system for employees of state organizations. 

Based on their work, the development of a three-tiered system of labor 
remuneration is suggested, ensuring: 

1) Distribution of civil employees into managerial, main and auxiliary levels 
in accordance with their functions and level of responsibility, with a corresponding 
amount of official salary; 

2) Optimization of the system of additional payments and bonuses 
considering the specifics of the branch; 
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3) The third component is the proposed introduction of compensation 
payments to reduce regional differences in standard of living. 

The issue raised by the Trade Union Federation of the Republic of 
Kazakhstan (TUFRK) regarding the replacement of the base official salary (BOS) 
used for the calculation of salaries of employees of the state organizations with the 
minimum wage (MW) is also under consideration by the work group of the 
Ministry of Labor and Social Protection. 

According to data from TUFRK, labor legislation is being violated in the 
Republic, adequate labor conditions and protection are far from being provided, 
employee discrimination is allowed, especially against women and youth, and an 
imperfect and unfair system of labor remuneration divides society into the poor 
and the rich. 

The most important part the activity of trade unions are issues regarding 
salary, which vary in different branches and regions. 

Thus, in November 2008, the average monthly nominal salary im the 
Republic reached the level of 59,575 tenge; however, however, the average in the 
agricultural sector amounted only to 46.3 percent of the national average; in health 
care organizations — 41.2 percent, and in educational organizations — 42.7 percent. 

At the same time, the average salary of an employee in the financial sphere 
in November 2008 amounted to 127,000 tenge, in the mining industry — 107,500 
tenge, in the transport and communication industries — 80,400 tenge, and in the 
construction industry — 82,600 tenge — that is 1.4-2 times more than the average 
national level. 

In a regional cross-section there are also significant differences: in the 
Zhambyl, Northemn Kazakhstan, and Southem Kazakhstan regions the average 
salary in October 2008 amounted to a little bit more than 40,000 tenge, while at the 
same time in the Atyrau and Mangistau regions — 114,000 and nearly 98,000 tenge 
correspondingly. 

In the opinion of the Trade Union Federation, the Republic of Kazakhstan 
needs to take legislative measures to eliminate unfair disproportion in the field of 
labor remuneration of employees of various categories, to ensure a fitting salary for 
employees in the fields of education, health care, culture, and agriculture. 
Considering the economic growth of the regions and increased opportunities for 
businesses and organizations, it is necessary to reform the labor remuneration 
system. Correspondingly, the salary should be indexed quarterly according to the 
growth of prices for goods and services. 

Taking into account that the Constitution declares that Kazakhstan is a social 
state, in 2007 the Trade Union Federation has developed suggestions on a formula 
for the determination of the National Standard of Living. These were sent to the 
Government, the Parliament, and NDP “Nur Otan.” The President of the Republic 
of Kazakhstan commissioned the Administration of the President to review and 
evaluate the reasonableness of the suggestions of the Trade Union Federation. 

For this formula, the trade unions stress labor remuneration, pension 
security, the consumer basket, standards of medical and educational services, 
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family social support, the provision of housing, and the provision of utility 
services. 

First of all, they have in mind the determination of an approach to the 
establishment of a minimal subsistence level as the main basis for calculation of 
the minimum wage and other social payments. 

Presently, state authorities are considering the suggestions on the National 
Standard of Living, taking into account the requirements of the Trade Union 
Federation of the Republic of Kazakhstan (further referred to as “TUFRK?). 

Based on a study of the practical experience of CIS countries in the field of 
improvement of methodology for establishment of a minimal subsistence level, 
TUFRK has suggested that the Government of the Republic of Kazakhstan 
calculate the minimal subsistence level with due consideration to the zoning 
(regionalization) of the country in regards to the living conditions of the 
population. 

In addition, TUFRK demands the re-calculation of the consumer basket 
based on the actual needs of the population. 

It is necessary to increase the minimum wage guaranteed by legislation to a 
higher social indicator — the minimal consumption budget and the poverty limit 
should be determined at the level of minimal subsistence. 

The Head of State has offered new parameters in social policy — by means of 
doubling the gross domestic product (GDP), to double the social expenditures of 
the State and eventually double the standard of living. However, the labor 
situation in whole reveals the unfair distribution of its results. 

In Kazakhstan, the proportion of labor remuneration (even with “shady” 
payments) amounts to only 31.2% of the GDP, while in European Union countries 
it remains 50-56%. Therefore, TUFRK thinks it is necessary to increase 
proportion of salary to the gross domestic product. 

To implement the task of determination of the National Standard of 
Living, we recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan 
ensure the following primary measures in the years 2009-2012: 

Jointly with social partners, develop and approve the Concept of Principles 
of Social Policy in the Republic of Kazakhstan in order to determine the 
direction of forthcoming work and the rights and duties of agents of social policy 
regulation — state authorities, local authorities, entrepreneurs, business, and public 
associations; 

Develop and approve the new Laws of the Republic of Kazakhstan: “On the 
Minimum Wage” and “On Employers;” 

Ratify the International Labor Organization Convention No.131 “Minimum 
Wage Fixing Convention,” No.95 “Protection of Wages Convention,” No.26 
“Minimum Wage-Fixing Machinery Convention,” and No.103 “Maternty 
Protection Convention;” 

Ratify the International Labor Organization Convention No.102 “Social 
Security (Minimum Standards) Convention” in order to increase pension payments 
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and on the basis of its provisions, to correspondingly amend the Law “On Pension 
Security;” 

Establish in the Republic a special state office that would regulate prices 
since this function is not included in the powers of the Agency of the Republic of 
Kazakhstan on Regulation of Natural Monopolies and Protection of Competition. 
Since there is no clear policy on regulation of prices in the Republic, the prices for 
goods of the first necessity keep on growing and the tariffs for utility and other 
services keep increasing. 

aee 

In the Republic of Kazakhstan, there has long been a need to revise the 
employment policy with regard to categories such as “self-employed.” According 
to official data, the number of self-employed is 34.7%. The majority of these are 
women who are not paid for leave for pregnancy and birth, sick days, annual 
vacations, or pension installments, and who do not come under compulsory social 
insurance for damage to their health. 

Another concern is the sum of employees” salary debts, in view of which the 
social tension in labor collectives is increasing. In March 1, 2009, overdue salary 
debt amounted to nearly 2 billion tenge. The largest debts owed to employees 
belong to companies of the mining, processing, and construction industries, by 
region — Eastern Kazakhstan, Karaganda and Zhambyl. 

According to records for the year 2008, state labor inspectors have revealed 
6,008 violations of salary payment periods. In regards to the individuals who 
committed these violations, 3,216 written warnings were issued and 2,212 
administrative fines were imposed to the sum of more than 73.5 million tenge. 

The main reasons for unpaid salary violations are the impact of the world 
economic crisis on the country”s economy, the reduction of production, and the 
shutdown of companies, especially in the construction sector. 

In addition, more than 13,000 companies and organizations in the Republic 
owe payments to pension funds. 

As a result of inspections held im 2008, state labor inspectors revealed 649 
instances of the unwarranted dismissal of employees. With regard to violations 
committed, 208 written warnings were issued and 154 administrative fines were 
imposed to the sum of more than 2 million tenge. 

The review of violations related to the unwarranted dismissal of employees 
shows that employers violate laws due to lack of knowledge of labor legislation or 
its incorrect application, the negligence of responsible employees to their 
functions, or inefficient organization of labor. 

There have been instances of discrimination against employees in the course 
of labor relations. Lack of individual standards im the Labor Code prohibiting the 
discrimination against citizens with regard to their right to labor remuneration, 
does not allow state labor inspectors to implement preventive punishment. 
Consequently, the people of Kazakhstan, working in their homeland, are 
discriminated against by foreign employers and work in unequal and more 
restricting conditions than foreigners. 
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Up to the present, foreign employers pay foreign employees salaries that 
dozens of times exceed the salaries of specialists from Kazakhstan fulfilling the 
same work and having the same qualifications. 

For instance, in “Petro Kazakhstan Kumkol Resources JSC” last year the 
income of their foreign expert including salary and lump sum traveling costs 
amounted to 30 million tenge, while during the same period, the income of the 
expert from Kazakhstan fulfilling the same work amounted to 2.2 million tenge. 

According to the labor agreement of “SNPS-Ai Dan Munai JSC,” Chinese 
specialists in the Republic of Kazakhstan are provided with an annual paid leave 
90 calendar days long not counting travel time, while employees from Kazakhstan 
are given leave 24 calendar days long, additional paid leave 9 calendar days long 
for residence in environmentally unfriendly regions and 6 calendar days for work 
in hazardous (especially hazardous) and (or) in dangerous working conditions. In 
this company, the salary of foreign specialists amounts to 351,200 tenge, while the 
salary of Kazakh employees in the same positions amounts to 82,400 tenge. As a 
result, the difference in labor remuneration is more than four times. 
Discrimination in labor remuneration between foreign and domestic specialists is 
noted almost in all other companies. 

Similar instances of discrimination are not unique and are revealed in 
foreign companies in the city of Almaty, and im the Aktyube, Atyrau, Western 
Kazakhstan, and Mangistau regions. 

A review of the causes and conditions for such violations showed that 
despite the prohibition of discrimination for any reason, stipulated by Articles 14 
and 24 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan, the Labor Code of the 
Republic of Kazakhstan does not directly prohibit discrimination against 
employees with regard to labor remuneration. 

However, these provisions are stipulated in the international agreements that 
are ratified not only by the Republic of Kazakhstan but also by the countries whose 
companies carry out their activity in our country. 

Thus, according to Article 1 of the International Labor Organization 
Convention No. 111 “Discrimination (Employment and Occupation) Convention” 
(further referred to as “the Convention”), discrimination is defined as any 
difference, exclusion or preference made on the basis of foreign origin, resulting in 
elimination or violation of equality of opportunities or treatment in the field of 
labor and occupations. 

In addition, Article 7 of the International Covenant on Economic, Social and 
Cultural Rights determines that the countries participating in the Covenant 
acknowledge the right of each person to fair and favorable working conditions, 
including a fair wage and equal remuneration for work of equal value without any 
differentiation. 

It should be noted that, in harmony with Paragraph 2 of Article 1 of the 
Convention, any difference, exclusion, or preference with regard to certain work 
based on specific requirements is not considered discrimination. 
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In this connection, the above-mentioned problematic issues relate only to 
employees with the same qualifications and fulfilling the same work. 

It should be noted that such social inequality causes an environment of 
conflict that can develop into mass and uncontrolled encounters at the international 
level and can destabilize the social and political situation both in individual regions 
and in the whole Republic. 

The Labor Code of RK has established a legal framework in the field of 
labor protection. In the opinion of trade unions, the public inspector for labor 
protection is the most objective and most popular link in public control of labor 
safety and protection in the organizations. The public inspector for labor 
protection working continuously among the employees of his department affects 
the attitudes of employees towards the issue of labor safety and protection like no 
one else. The life, health, and work capability of employees depend on his 
competence in the field of labor safety and protection and on his active work. 
Meanwhile, according to data from the Emergency Ministry, in 2008 more than 
216,000 violations of safety rules and standards occurred in industrial companies 
of Kazakhstan. According to their statistics, out of ten months of the year 2008, 
the total number of industrial accidents reported in the Republic of Kazakhstan 
amounted to 1990. The number of fatal accidents during these ten months of the 
year 2008 was 327. 

In 2006, jointly with the International Labor Organization, the National 
Program of Decent Work was developed and approved for the years 2007-2009 in 
the Republic of Kazakhstan. The goal of the Program is the promotion of decent 
work as the main component of development strategy as well as the state policy 
maintained by the government and its social partners. It is necessary to take 
additional measures to improve the efficiency of labor protection specialists 
including the enhancement of the training system and the implementation of a 
systematical approach to labor protection in small companies. It is necessary to 
pay special attention to the adjustment of management systems to international 
standards. 
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The citizens of the Republic of Kazakhstan have the Constitutional right to a 
minimum pension and social security in old age, sickness, disability, or loss of 
breadwinner. 

Foreigners and individuals without citizenship continually living in the 
Republic of Kazakhstan have the right to pension payments from the Center and 
government social benefits on the same level as the citizens of the Republic of 
Kazakhstan. 

Since January 1, 2007, pensions and benefit payments are paid out on the 
principle “month to month.” 

Starting from the year 2006, the uniform base social indicator for calculation 
of the state base social benefit payment is the minimal subsistence level. 

Along with an annual increase of the minimal subsistence level, the state basic 
social benefit payments for disability, loss of breadwinner, or old age are 
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trabalho em elaboração permanente 


estagiários e aprendizes da Eletronorte, realizadas nas cidades de Belém, Tucuruí, Vila do Conde (PA), São Luis (MA), 
Brasília (DF), Cuiabá (MT), Rio Branco (AC) e Porto Velho (RR). Também resultou no Curso de formação dos 
coordenadores de treinamento das oficinas de construção da identidade étnico-racial e de gênero. Os Núcleos de Combate 
à Discriminação também realizaram diversas reuniões, oficinas e seminários sobre discriminação no trabalho. Também 
mantiveram parcerias institucionais com instituições públicas e privadas e outras organizações sociais. 1.3.11 - Ampliar as 
parcerias dos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade de Oportunidades das Delegacias Regionais 
do Trabalho com entidades e associações feministas e com organizações governamentais. 


4) Realizar campanha para prevenção do assédio sexual e divulgação da legislação sobre assédio sexual nas 
empresas privadas e instituições públicas, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. 


Uma Campanha propriamente dita não foi realizada, mas as atividades do Ministério do Trabalho e Emprego, em parceria 
com a SPM, SEPPIR e OIT envolveram a discussão sobre o assédio sexual nas empresas públicas, quando da 
implementação do Programa GRPE (Gênero, Raça, Pobreza e Emprego) e na normatização dos Núcleos nas DRT's, 
orientando os Agentes do MTE quando às denúncias de assédio por parte de servidoras/es. Além disso, o programa Pró- 
Equidade coordenado pela SPM trabalhou o tema junto às empresas. 


5) Capacitar servidores das Delegacias Regionais do Trabalho (DRT) sobre assédio sexual e sobre a 
discriminação de gênero, raça, etnia e orientação sexual no trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 


Oficinas realizadas: Oficina de Qualificação de Gestores (as) Públicos em Políticas Afirmativas de Gênero, Raça e Etnia 
com representantes das DRTs em julho de 2006 e Oficina para Elaboração de Projeto Político-Pedagógico das DRT's 
realizada em setembro de 2006; Em novembro de 2006, o MTE realizou o Seminário Nacional Trabalho, Diversidade, 
Discriminação e Direitos Humanos com as DRT's No âmbito do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT Nº 075/2005, celebrado 
entre o DIEESE e MTE (Meta 1 “Ampliação e Difusão do Programa de Capacitação para Membros de Conselhos Sindicais 
de Delegados Regionais do Trabalho: ampliação e difusão regional e (in) formação para coordenadores de novos 
conselhos e técnicos de Delegacias Regionais do Trabalho”), foram realizadas 5 Oficinas de Qualificação de Conselheiros e 
Técnicos das Delegacias Regionais do Trabalho, Representantes das Secretarias Estaduais de Trabalho, Movimento Social 
e Sindical com desenvolvimento do tema “Políticas Públicas e Diversidade” em João Pessoa (junho de 2006), Goiânia 
(julho de 2006), Salvador (agosto de 2006), Florianópolis (setembro de 2006) e Belo Horizonte (outubro de 2006). No 
ambito do Convênio entre MTE e UNITRABALHO, foi realizados Fóruns de Debate com a temática “A Dimensão de Gênero 
e Raça no Sistema Público de Emprego” no Curso de Especialização na Modalidade Extensão para Gestores (as) do 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda - Convênio MTE e UNITRABALHO (junho de 2006) e no Curso de 
Capacitação dos Gestores/as e Conselheiros/as envolvidos no Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda - SPETR 
com as turmas de: Brasília (junho de 2006) e Campinas (julho de 2006). 


6) Realizar campanhas de valorização dos trabalhos considerados femininos, sob a responsabilidade da 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


No ano de 2006 foi o início do subprojeto qualificação Social e profissional integrada a elevação da escolaridade no âmbito 
do Trabalho Doméstico. Aconteceu o lançamento do plano nos municípios participantes. Em março aconteceu a Campanha 
Nacional de valorização e formalização do trabalho doméstico. O Projeto capacitando para a cidadania - qualificação e 
capacitação das trabalhadoras domésticas aconteceu nos municípios da Baixada Fluminense, Niterói, Itaboraí e São 
Gonçalo. Por ocasião das comemorações do dia 8 de março de 2006, aconteceu o Ato de lançamento da campanha em 
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incremental. Since January 1, 2009, due to the increase of the minimal subsistence 
level from 12,025 tenge to 13,470 tenge, the amount of the state social benefit 
(SSB) was increased on an average of 12 %. In the framework of the Message of 
the Head of State on February 6, 2008, a 9% average annual increase of the SSB is 
ensured with a view toward the further enhancement of the standard of living of 
the population. 

In the Republic of Kazakhstan there is a multilevel system of pension 
security. 

The introduction of the base pension payment in 2005, being the first (base) 
level, became the most important step to increase the income of elderly people. 

Since 2008, its amount was established at 40% of the minimal subsistence 
level and it is proposed to retain this ratio until the year 2011. 

Beginning in the year 2011, the amount of the base pension payment will be 
increased to 50% of the minimal subsistence level with subsequent incremental 
increases to 75%. 

The second (compulsory) level of the pension security system is pensions 
paid from the solidarity system provided that individuals have a work record 
before January 1, 1998 (state budget), and from accumulation pension funds due to 
compulsory pension contributions. 

More than 1.6 million pensioners are provided with pensions from the 
solidarity system, which 1s financed from the State budget. 

Pension payments are increased annually according to the inflation level, 
and, beginning im the year 2005, the indexing was done in advance of the 
Consumer Price Index. 

Since January 1, 2009, pension payments were increased by 30% for all 
recipients of pensions, taking into account the limitation of 75% of 28 times the 
monthly calculation indicator, but not less than by 22%. Because of this, the 
income restriction used for calculation of pension payments was raised from 25 
times to 28 times the monthly calculation indicator (from 29,200 tenge to 35,644 
tenge). 

As a result there was an increase: 

- Of 30 % - for more than 1332,800 pensioners; 

- 0f 22 % - for more than 1,500 pensioners; 

- Of 30% with account to restriction of 26,733 tenge, but not less than by 
22% - for more than 251,200 pensioners. 

On the average, this allowed the increase of the average amount of pension 
payments by 25%. 

During the last 9 years (2000-2009): 

- The minimum pension payment with due account for the base pension 
payment was increased by 4.4 times (from 3,500 to 15,263 tenge); 

- The average pension payment with due account for the base pension 
payment was increased by 5 times (from 4,462 to 22,493 tenge); 

- The maximum pension payment was increased by 4 times (from 8,156 to 
32,121 tenge). 


Ta 


The third (supplemental) level is pensions from voluntary individual and 
voluntary employer pension contributions. 

The increase of pensions and state social benefit payments will be continued 
as well as the incremental increase of base pension payments. 

Considering the fact that the accumulation pension system has existed 
during a relatively short period of time (by estimate, the optimal period of pension 
contribution allocation is over 40 years), the amount of pension payments from the 
accumulation pension funds are small. 

With a view toward the implementation of the Message of the Head of State 
to the people of Kazakhstan “New Kazakhstan in the New World,” since January 
2008, compulsory social insurance of pregnancy, birth and maternity for 
employed women has been introduced. 

In case of loss of income due to pregnancy and birth, employed women 
receive a social benefit payment from the State Social Insurance Fund at the rate 
of the average monthly salary for all the days of their maternity leave as well as 
the social benefit payment for child care up to the age of one year in the amount 
of 40% of the average monthly income, provided that social benefit payments 
were allocated to the State Social Insurance Fund timely and fully. 

If, previously, women were excluded from the accumulation pension system 
during their maternity and child care leave, upon the implementation of 
compulsory social insurance of pregnancy, birth and maternity, 10% of obligatory 
social payments are deducted as compulsory pension contributions and are 
transferred to the accumulation pension funds. 

Thus, women during maternity leave and child care leave until the age of 
one year continue to accumulate their pension. 

The increase of solidarity pensions and of the base social payment as well as 
the incremental increase of the state base pension payment will be continued. 

The situation in the field of social relations as described above causes us 
to recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan and the 
Ministry of Labor and Social Protection of the Population of the Republic of 
Kazakhstan develop and approve the following legislative acts during the 
years 2009-2011: 

1) “On Amendments and Additions to Some Legislative Documents of the 
Republic of Kazakhstan with Regard to Social Security of Certamn Categories of 
Citizens” (directed at the implementation of the Message of the Head of State to 
the people of Kazakhstan of 2008, time of execution — the year 2009); 

2) “On Amendments and Additions to Some Legislative Documents with 
Regard to Migration” (time of execution — fourth quarter of 2009); 

3) To improve the Labor Code, to make additions with regard to any kind of 
discrimination regarding labor remuneration of employees im foreign companies 
regardless of their nationality and citizenship. 

4) In 2011, to ratify the International Labor Organization Convention No. 
128 Concerning Invalidity, Old Age and Survivors' Benefits (Geneva, June 29, 
1967). 
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5) Take measures to toughen state control of compliance with labor 
legislation in companies with foreign shares; for every uncovered fact to take 
legislative measures to ensure the protection of the internal labor market against 
illegal migration and the ungrounded import of labor force into the Republic. 

6) In 2010, develop and ratify the Law of RK “On Collective Agreements.” 


The Right to Protection of Health and Medical Assistance 


The Constitution of the Republic of Kazakhstan ensures the right of citizens 
to the protection of health, to guaranteed free medical assistance and paid medical 
care established by the law, and to medical assistance from state and private health 
care institutions as well as from private medical practitioners for which they pay. 

The health of the population is the most important factor that ensures the 
national safety of the Republic. The main principle and objective of State policy in 
the field of health care is the observance of the constitutional rights of the citizens 
of the Republic of Kazakhstan to health protection, obtainment of quality medical 
services and provision of State guarantees. 

The Head of State and the Government pay special attention to these issues 
considering them as national priorities; therefore, the improvement of the 
population”s health condition and further development in the field of health care is 
thought to be the compulsory condition for Kazakhstan to be numbered among the 
competitive countries of the world. 

Currently, the development of health care is entering the stage of 
institutional reforms, development of the potential of personnel, and security of 
quality medical services. Preventive health care and formation of a healthy life- 
style have become priority, which is expressed in the Message of the Head of State 
to the People of Kazakhstan on February 6, 2008 “Enhancement of the Welfare of 
Citizens of Kazakhstan — the Main Objective of State Policy.” 

Improvement of citizens” health implies such goals as the improvement of 
the health of mother and child, the reduction of the burden of socially significant 
illnesses and injury, the security of sanitary and epidemiological welfare, and the 
cultivation of a healthy life-style and correct nutrition. 

During the last three years, the birth rate in Kazakhstan has increased by 
13%, the total mortality rate has stabilized, and therefore the rate of natural 
increase of the population is 1.6 times greater. 

Along with the implementation of the Program for Reduction of Maternal 
and Child Mortality, logistical support of organizations for children and obstetrics 
and their equipment with updated instrumentation (mainly diagnostic and 
rehabilitative) keeps on improving; the ratio of recovery of sick children detected 
in the course of preventive inspections is being increased; and pregnant women, 
sick children and people registered at health centers according to the approved list 
of illnesses are provided with free medications. There is a trend toward reduction 
of maternity mortality rate. 
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Socially significant illnesses result in great economic loss and reduction of 
life expectancy. 

During the last three years, there was a reduction of the illness rate (by 11%) 
and the tuberculosis mortality rate (by 19%); however, there is a need of further 
logistical support and intensification of activities related to compulsory treatment 
and isolation of sick ones with resistant forms of tuberculosis. 

According to WHO, Kazakhstan is at the concentrated stage of the 
HIV/AIDS epidemic — 0.2% of population compared to the world average of 1.1%. 
With the purpose of stabilization of HIV-infection distribution, the implementation 
of the Program for Counteraction of AIDS will be continued which will ensure the 
expansion of preventive activities. 

Mortality due to injuries, accidents and poisoning is second ranked of the 
reasons for mortality of the population in the Republic of Kazakhstan. It is 
necessary to intensify the coordination of the operation of transport and 
communication services in regard to traffic safety issues as well as to enhance 
labor safety protection at the work place. 

The stabilization of the sanitary and epidemiological situation and the 
improvement of public health remains the essential task. With the purpose of the 
improvement of the drinking water supply to guaranteed quality in compliance 
with the State Program “Drinking Water,” measures for the modernization and 
installation of upgraded laboratory equipment are being implemented at existing 
laboratories of the sanitary and epidemiological offices, which fulfill laboratory 
control of drinking water. 

During the last three years, the amount of medication being sold on 
Kazakhstan's market has almost doubled. In spite of this, the availability and 
quality of medication still remain a problem. With the objective of the 
improvement of the medication supply to the population, a uniform medication 
distribution system will be created and the system of outpatient medication supply 
will be improved. 

Every year, the deficit of health care personnel tends to grow, especially in 
rural localities. In harmony with the commission of the Head of State, a work 
group for the development of suggestions with regard to the assignment of medical 
personnel to rural localities and to the determination of social services for young 
specialists has been created under the Government of the Republic of Kazakhstan. 
The number of students admitted to medical universities will be raised. 

In order to improve the quality of medical and pharmacological education in 
the Republic, measures for the implementation of the Concept of Reformation of 
Medical and Pharmacological education in the Republic of Kazakhstan approved 
by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan on April 24, 
2006, No. 317 are being taken. The construction of university clinics for four 
medical universities is planned in order to enhance the quality of clinical practice. 

The low level of salary of medical employees affects the quality of services 
rendered. To solve this problem, the list of specialties where the salary increase 
ratio will be raised for psychological and physical stress is expanded. In addition, 
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effective motivation and stimulation mechanisms including the improvement of 
labor remuneration for medical employees will be introduced. 

The National Medical Holding, based on a medical cluster of 6 modem 
clinics founded im Astana, will become a scientific and practical base for highly 
specialized assistance and a center for the training and retraining of medical 
personnel that meets world standards. 

World experience shows that in order to improve the quality of medical 
services, in addition to training qualified personnel, it is necessary to develop the 
private sector of health care and to stimulate the competitiveness of medical 
services. In this regard, it is necessary to secure the right of citizens to the free 
choice of doctor. 

The right to health protection is stipulated by Article 29 of the Constitution 
of the Republic of Kazakhstan, and the obtainment of qualified medical assistance 
by the Law of RK of July 7, 2006 No. 170-IHI “On Health Protection of the 
Citizens,” by the State Program of Reformation and Development of Health Care 
in the Republic of Kazakhstan during the years 2005-2010, ratified by the Order of 
the President of the Republic of Kazakhstan on September 13, 2004 No.1438, by 
the Strategic Plan of the Ministry of Health Protection of the Republic of 
Kazakhstan during the years 2009-2011, ratified by the Enactment of the 
Government of RK on December 23, 2008 No. 1213, and by the List of 
Guaranteed Free Medical Assistance during the years 2008-2009, ratified by the 
Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan on September 28, 
2007 No. 853. 

With the purpose of implementation of the commission of the Head of State 
and establishment of a uniform policy in the field of health protection and the 
improvement of the legislative base, the Draft Law of the Republic of Kazakhstan 
“On the Health of People and the Health Care System” was developed and 
submitted for the consideration of the Majilis of the Parliament of the Republic of 
Kazakhstan. This Law will cover issues such as the rights and duties of patients 
and medical employees, the responsibilities of health care agents, and issues 
regarding medical ethics and public health protection. In addition, health 
protection standards and plans for raising the knowledge of the population and 
increasing the transparency of the health care system will be developed; and 
memorandums between the ministry and Akimats will be concluded which will 
serve as the basis for the implementation of strategical direction of state policy in 
the field of health care protection. 

Codification of legislation in the field of health care will allow the 
enhancement of the status of medicine, the organization of the large quantity of 
legislative documents in the sphere of health protection, the harmonization of them 
with international legislation, the improvement of the level of medical services 
provided to the citizens, and the changing of the public attitude towards health care 
issues. 
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It should be noted that citizens of remote rural localities cannot obtain 
highly qualified medical assistance. This fact restricts the right of citizens to the 
receipt of accessible qualified medical care. 

On the basis of the above-stated, we recommend that the Government of 
the Republic of Kazakhstan and the Parliament of the Republic of 
Kazakhstan implement the following measures during the years 2009-2011: 

Il. Accelerate the adoption of the Code of the Republic of Kazakhstan “On 
the Health of People and the Health Care System.” 

2. Implement the programs recommended by WHO for the improvement 
of medical assistance to women and children. 

3. Establish departments (hospitals) for nursing the terminally ill. 

4. Improve the training of medical personnel with regard to medical 
assistance in accordance with advanced foreign experience. 

5. Train and retramn managerial personnel in the field of health protection 
concerning management, resource management, and financing. 

6. Develop and implement a procedural base in the field of safety and 
protection of rights of the patient. 

7. Improve the system of labor remuneration of medical employees with 
the purpose of improvement of material welfare and motivation. Low labor 
remuneration of medical employees has resulted im common lack of personnel at 
the primary level — children”s treatment and ambulatory institutions as well as in 
rural localities. To attract personnel to work in rural localities and remote regions, 
it is necessary to revise the system of benefits and incentives for specialists. 

8. Assess the activity of all levels of antituberculosis services, to 
implement a system of strict epidemiological control of treatment of people having 
tuberculosis, and to toughen the quality requirements of purchased antituberculosis 
medications. 

9. Ensure the establishment and improvement of a modern food safety 
control system including effective control as to genetically modified sources of 
food imported from abroad. 

10. Ensure the adequate control of implementation of activities im the 
framework of the Republican Program “For Counteraction of the AIDS Epidemic 
in the Republic of Kazakhstan During 2006-2010.” 

11. Implement a new pattem of medication supply to the population at 
outpatient clinics with the use of fixed prices for medications. 

12. Ensure the quality and competitiveness of state medical institutions as 
well as scientific research in the field of health protection. 

13. Develop and adopt a standard and a legal document on donation and 
transplantation of human organs and tissues. 

14. Take measures for the implementation of Article 44 of the Law of the 
Republic of Kazakhstan of May 19, 1997 “On Health Protection in the Republic of 
Kazakhstan” to ensure the rights of the citizens to the free choice of medical 
organization as well of doctor. In this regard, it is necessary to amend the decree 
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of acting Minister of Health Protection of the Republic of Kazakhstan of December 
15, 2004 No. 874 “On Approval of Rules of Ambulatory and Clinical Assistance.” 


Rights of Individuals with Limitations (Disabled) 


The security of the basic rights of the disabled and the creation of equal 
opportunities for public life is one of the functions of the social state. 

The relevance of this issue is related not only to the great number of disabled 
individuals im the country, but also to significant changes in interpretation of 
disability and new approaches to the arrangement of the social protection of 
individuals with limitations. 

According to international standards, disability implies not only functional 
inadequacy and limitation of opportunities, but is characterized by failure to 
interact with the environment and public conditions. It hinders the human in the 
fulfillment of his/her social role and causes discrepancy between the actual 
capabilities of the human and those capabilities that could be expected at his/her 
age under normal conditions with education, culture, and professionalism 
available. 

This approach to the interpretation of disability allows the determination of 
activities and methods which would compensate or replace for the disabled the lost 
vital activity and would create an opportunity to exercise basic human rights. 

According to data of January 1, 2009, the number of disabled people in the 
Republic of Kazakhstan amounts to 466,300 people (or 3% of the total population), 
nearly 10% (43,100) of which are children. 


1. Medical and Social Examination and Ascertainment of Disability 


According to statistics from the year 2008, the frequency index of primary 
disability amounted to 28.2 cases per 10,000 people, which is slightly higher in 
comparison to the preceding year, but lower than in the years 2003-2006. 

In a regional context, the level of primary disability remains high im the 
Karaganda (36.8 cases per 10,000), Southern Kazakhstan (33.0), Akmola (32.7), 
Mangistau (31.9), Northemn Kazakhstan (31.9), and Westen Kazakhstan (30.3) 
regions. 

In extent of severity, disability of the first and second categories prevails - 
23,500 people or 64 % of the disabled (in comparison to last year, an increase of 
2%). There are 13,100 people (36% of the disabled) who are in the third category. 

By age, the average age of the disabled is decreasing. According to statistics 
from the year 2008, in the Republic 44,400 people received disability status, and of 
these, 75.4% were people of working age, 7.0% were elderly people, and 17.5% 
were children. 

As is well known, disability and its extent depend on a range of reasons — 
the health condition of the nation, the level of development of health care and the 
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availability of medical services, the level of social and economic development and 
its priorities, historical and political reasons, etc. 

There is an increasing trend of primary disability in children. In 2007, 7,300 
children received disability status, while in 2008 this number was 7,800 children. 

As in preceding years, last year disability due to congenital defects was the 
largest reason for disability in children (2,300 children, or 32.6%, received 
disability status according to this pathology while in 2007, the quantity was 2,100 
children, or 31.8%). 

Primary disability due to congenital defect requires great attention in the 
cities of Almaty (39.9% of the disabled) and Astana (38.7%), and in the regions of 
Akmola (36.4%), Karaganda (35.7%) and Southern Kazakhstan (34.2%). 

Ilnesses of the nervous system are second — an average of 25.3% of the 
disabled (in 2007 — 24.4%). This percentage remains high in the Zhambyl (28.2%) 
and Kostanay (29.2%) regions. 

The third largest reason for disability is mental disorders, — 11.8% of the 
disabled (in 2007 — 13.0%). This percentage remains high im the Kostanay 
(19.6%), Kyzylorda (20.0%) and Mangistau (18.1%) regions. 

Thus, the increasing trend of primary disability is related to the increase of 
major and complicated forms of sickness such as diseases of the circulatory 
system, tuberculosis, and cancer, which accordingly lead to severe categories of 
disability. This is a result of the low quality of clinical examinations, especially 
among chronically and frequently sick patients as well as a lack of medical 
institutions for the rehabilitation of chronically 1ll patients and the disabled in some 
regions. 

To increase the efficiency of disability preventive measures, it is necessary 
to direct the combined efforts of medical and social inspections and health care 
organizations at the prevention and timely detection of originated defects (physical, 
mental, psychological, and sensory), at not allowing the defect to become a 
functional limitation (disability). 

With the purpose of the elimination of administrative barriers in the course 
of disability ascertainment and improvement of conditions for socially vulnerable 
groups of the population, the Enactment of the Government of the Republic of 
Kazakhstan of November 29, 2008 No. 1113 makes additions and amendments to 
the Rules of Conduction of Medical and Social Examinations ratified by the 
Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of July 20, 2005 No. 
750, with regard to the simplification of the procedure of medical and social 
examination of individuals with anatomic defects as well as the extension of the 
list of anatomic defects from 27 to 44 paragraphs, in case of which the disability 
category is ascertained without a re-assessment period. At the same time, the 
period needed for a territorial department to make an expert opinion is reduced by 
half, and the responsibility of medical organizations for quality and validity of 
referrals to MSE (certificate 088/u) was intensified. 
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2. Efficiency Criteria of State Policy with Regard to Disabled 
Individuals. Legislative Base for Social Protection of Disabled 
Individuals 


The effectiveness of governmental policy with regard to disabled individuals 
is assessed by a series of criteria: objectives, existence of social legislation, the 
opportunity to exercise civil rights, availability of a system of benefits and 
compensation, and accessibility to the physical and information environments. 

In Kazakhstan, governmental policy with regard to the disabled has a long 
history. A turning point was the year 1991, when the Law of RK was adopted “On 
Social Protection of Disabled Individuals in the Republic of Kazakhstan.” This 
Law declared that the first objective of governmental policy was not to assist the 
disabled person, but “the creation of social, economic, legal, and organizational 
conditions for equal opportunities in the lives of disabled individuals.” In this 
way, the Law declared an approach to the disabled individual applied by the world 
community. 

However, the practical implementation of the new approach that was 
declared im the policy failed. There was a discrepancy between the formally 
declared goals of the open society for the disabled individuals and their real 
involvement im labor and public life due to the fact that society (first of all, 
financial and economic) was not ready to take such an approach. 

Actual conditions for this were established only by the middle of the current 
decade. In 2005, a new Law was adopted “On Social Protection of Disabled 
Individuals in the Republic of Kazakhstan,” which declared that the objective of 
governmental policy was the prevention of disability and the creation of conditions 
needed for integration of the disabled into society. 

Along with this law, the legislative base of governmental policy with regard 
to the disabled individuals includes the Laws of RK: “On State Social Benefits for 
Disability, Loss of Breadwinner and Old Age in the Republic of Kazakhstan,” “On 
Special State Benefit Payments in the Republic of Kazakhstan,” “On Social, 
Medical, and Pedagogical Correction Support of Children with Limitations,” “On 
Compulsory Civil Employer's Liability Insurance for Life and Health Damage of 
Employee in the course of Fulfillment of Labor (Service) Duties,” and “On Special 
Social Services.” 

With a view toward the more effective realization of the rights of the 
disabled individuals, on December 11, 2008 the Decree of the President of the 
Republic of Kazakhstan No. 711 “On Signing of the Convention on the Rights of 
Disabled Individuals and Optional Protocol to the Convention on the Rights of 
Disabled Individuals” was adopted; this will promote the strengthening of 
Kazakhstan”s position on the international scene, will prove the adherence of the 
government to the implementation of international standards in the field of human 
rights and will create the legal basis for the more effective realization of the rights 
of disabled individuals in our country. 
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To develop the suggestions on creation of conditions for participation of the 
Republic of Kazakhstan in the UN Convention on the Rights of Disabled People 
and Optional Protocol to it, a work group was established by the Decree of the 
Prime Minister of the Republic of Kazakhstan on October 8, 2008 No. 251-P. 
Upon the completion of its work, the group sent the relevant suggestions to the 
Government of the Republic of Kazakhstan. 


3. System for the Social Protection of the Disabled 


The current system for the social protection of the disabled is comprehensive 
and is based on state guarantees. It includes: 

- À multilevel social security system (state social benefit payments, special 
state benefit payments, and lump sum social payments); 

- Provision of technical auxiliary (compensatory) means (prosthetics and 
supply of orthopedic prosthesis items, supply of devices and assistance to deaf and 
blind people); 

- Provision of special social services (social services and rehabilitation in 
medical and social institutions); 

- Material support (target social assistance, housing assistance). 

The levels of the state security system are: 

The first level of guaranteed social protection is state benefit payments to 
disabled people (in case of the loss of working ability, the base social payment is 
the state social benefit payment for disability which is provided to certain 
categories of citizens regardless of their career record and former salary, at the 
expense of the state budget); 

The second level is compulsory social insurance paid at the expense of the 
employer to the social insurance fund. (The mam goal of the system of 
compulsory social insurance is the compensation of the portion of income lost as a 
result of social risk. In this case, the amount of social payment directly depends on 
the former income of the employee and the duration of payments to the system.) 

The third level is voluntary savings of the citizens, which in the future will 
be transformed into social payments for employees who suffered in the course of 
fulfillment of service duties. 

Social support of the disabled is provided in conformity with the Laws of 
RK “On the State Social Benefit Payment for Disability, Loss of Breadwinner or 
Old Age in the Republic of Kazakhstan,” and “On Special State Benefit Payments 
in the Republic of Kazakhstan.” In accordance with these laws, disabled 
individuals receive the state social allowance for disability (further referred to as 
“SSA”) and especial state allowance instead of benefits (further referred to as 
“ESA”. 

In harmony with the Message of the President to the People of Kazakhstan, 
the amount of the state social allowance for disability starting from January 1, 
2009 was increased in comparison with the amount paid in July 1, 2008 by 12%, 
and in comparison with January 1, 2008, by 28%. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Nova Iguaçu - RJ, envolvendo milhares de pessoas. Todas estas atividades tiveram como eixo principal também, a 
valorização dos trabalhos considerados femininos. 


7) Realizar campanhas informativas sobre os direitos das trabalhadoras, sob a responsabilidade da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. 


Assim como a ação anterior, esta ação teve realizações desenvolvidas em vários eventos, campanhas tanto para as 
trabalhadoras domésticas no âmbito da valorização do trabalho doméstico como para as trabalhadoras rurais, no âmbito 
da documentação desta categoria, a fim de viabilizarem a tirada de seus documentos com o objetivo de acesso aos seus 
direitos, como aposentadoria e licença maternidade. 


8) Realizar campanhas nacionais contra a discriminação no trabalho em relação a o gênero, raça, etnia, 
orientação sexual, deficiências e soropositividade para HIV, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres. 

Elaboração do Programa de Anemia Falciforme; Impressão e distribuição de folder sobre perspectiva da equidade na 
atenção às diferenças no Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; Elaboração de documento 
preliminar de Atenção ao Climatério; elaboração da Agenda da Mulher; impressão de 10 mil exemplares do manual saúde 
das mulheres negras. 

9) Promover articulação com o Congresso Nacional aprovação do Projeto de Lei sobre o assédio moral, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A SPM acompanhou várias reuniões junto ao Congresso Nacional a fim e discutir este Projeto de Lei. Atualmente o PLC 


106/2005 está tramitando na Comissão de Justiça e Segurança do Senado Federal e está aguardando decisão de 
relator/a. 


10) Elaborar e implementar um processo de reconhecimento de empresas e instituições que respeitem os 
direitos das mulheres, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foram assinados em solenidade termos de compromissos onde as empresas signatárias se comprometem em realizar 
ações de incentivo a promoção de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres em seus ambientes de trabalho. 
Empresas que aderiram: Eletrobrás; Eletrobrás Termonuclear; Eletronuclear; Petrobrás; Eletrosul; Furnas; Eletronorte. 
Iniciou-se o processo de monitoramento com visitas às instalações da Companhia Energética de Alagoas, CEPEL - Centro 
de Pesquisas de Energia Elétrica, Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras S/A, Eletronuclear, Itaipu Binacional, Furnas 
Centrais Elétricas S/A, CGTEE - Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica, Eletrosul Centrais Elétricas S/A, 
Eletronorte Centrais Elétricas do Norte do Brasil, Petrobrás - Petróleo Brasileiro S/A e Caixa Econômica Federal. O 
encerramento da primeira edição do Programa aconteceu em 12/12/2006, com a entrega do Selo Pró-Equidade de 
Gênero 2006 às empresas que cumpriram seus planos de ações. Nesta ocasião foi lançada a 22 edição do Programa. 


11) Incentivar a inclusão, nos acordos e convenções trabalhistas, de cláusulas que promovam os direitos 
iguais no emprego e profissão em relação ao gênero, raça e etnia, sob a responsabilidade do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 


O MTE vem desenvolvendo, no âmbito da Secretaria de Relações do Trabalho (SRT), o Sistema Integrado de Relações do 
Trabalho (SIRT) - SRT/MTE, que permitirá o livre acesso a informações sobre cláusulas e acordos coletivos de trabalho 
que tenham as dimensões de gênero, raça, etnia, deficiência, entre outras formas de discriminação no trabalho nas 
informações do SIRT. (em fase de implementação - jan/2007) 


12) Realizar, em parceria com os sindicatos, capacitação de sindicalistas em relação à promoção dos direitos 
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In 2009, the total monthly payment for social allowances paid to the disabled 
on common grounds (SSA and ESA) is: 

For disabled people of the first category — 20,102 tenge; 

Second category — 16,061 tenge; 

Third category — 10,732 tenge; 

For disabled children up to 16 years — 14,616 tenge, and from l6 to 18 years 
— depending on the disability category: 

First category — 20.102 tenge: 

Second category — 16,735 tenge; 

Third category — 12,483 tenge. 

Additional sources of income for the disabled who are participants in the 
system of compulsory social insurance are social payments from “The State Fund 
of Social Insurance JSC” (further referred to as “the Fund”). 

The system of compulsory social insurance is financed due to transformation 
and personification of a portion of the social tax. Payees of compulsory social tax 
payments are employers and self-employed people. 

The system of compulsory social insurance covers more and more of the 
population every year: from 3.9 million people in 2005 to 5.5 million people in 
2008. The number of recipients of social payments from the Fund increased from 
1,851 people in 2005 to 321,531 people in 2008. 


4. Creation of Equal Opportunities and Security of Civil and Political 
Rights of the Disabled 


The rights of the disabled people established by the legislation of the 
Republic of Kazakhstan correspond to the human rights, the international standards 
and include the rights to social protection, medical assistance, education and labor, 
the right to marriage, upbringing of children, right to judicial recourse as well as 
political rights. 

Exercising civil and political rights by the disabled people directly depends 
on arrangement and results of rehabilitation process. 

Upon the adoption of the Law “On Social Protection of the Disabled People 
in the Republic of Kazakhstan,” a system model for rehabilitation of the disabled 
people was created which included medical, social, and vocational rehabilitation. 

With a view of improvement of the rehabilitation system, intensification of 
social support and enhancement of life quality of the disabled people, the Program 
of Rehabilitation of the Disabled People during the years 2006-2008 was 
developed and implemented in the framework of which the following measures 
were realized: disability prevention; improvement of medical and social 
examination and development of new technologies for determination of limitation 
extent of the citizens; development of social security to the disabled people and 
intensification of social support to them, expansion of range of services for 
medical, social and vocational rehabilitation; development of forms of employment 
of the disabled people; development of the network of rehabilitation institutions, 
improvement of forms and methods of their activity, enhancement of the logistics; 
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increase of satisfaction of needs of the disabled people in technical auxiliary 
(compensatory) means, orthopedic prosthesis items; creation of the conditions for 
unimpeded access for the disabled people to facilities of social, transport and 
recreational infrastructure; improvement of personnel in the field of medical and 
social examination, rehabilitation, arrangement of social service of the disabled 
people and in rehabilitation industry. 


4.1. Medical Rehabilitation 


Medical rehabilitation includes restorative therapy (medication, physical 
therapy, treatments in sanatoriums, or other methods of treatment) or 
reconstructive surgery. These methods are implemented incrementally in the 
framework of inpatient, outpatient and sanatorium levels. Special attention in this 
regard is given to specialized rehabilitation assistance in regional and state 
rehabilitation centers, health centers, large clinics of scientific and research 
institutes, and sanatoriums. 

A low level of medical rehabilitation is noted in the regions of Karaganda 
(74.3%), Mangistau (83.5%), and Eastern Kazakhstan (85.2%), and in the city 
of Almaty (87.8%). 

This is related to the insufficient number of inpatient, outpatient and clinical 
departments for medical rehabilitation im regional (city) hospitals and disability 
rehabilitation centers, of which there are only 10 1n the Republic. 

In case the desired effect is not reached at the stage of medical rehabilitation 
and the disabled person still has limitations due to incomplete recovery of function, 
he needs social rehabilitation. 


4.2. Social Rehabilitation 


Social rehabilitation includes the teaching primary social skills to the 
disabled, social services for the disabled at home or in medical or social 
institutions, and the rendering of special social services. 

Disabled children are compensated for the costs of education at home. The 
quota for the number of disabled educated in secondary and higher institutions is 
established on the basis of a governmental order. 

On the basis of need, the disabled are provided with orthopedic prostheses, 
special wheelchairs, and technical compensatory equipment. Disabled individuals 
with special needs are provided with necessary hygienical substances, services of 
sign language interpreters, and individual assistants. 

Disabled people needing constant nursing are provided with social services 
in nursing homes for the elderly and disabled, or in psychoneurological nursing 
homes. 

102 state medical and social institutions are available in Kazakhstan (51 
general nursing homes for the elderly and disabled, 31 psychoneurological nursing 
homes, 3 nursing homes for disabled children with impaired musculoskeletal 
systems, and 17 children”s psychoneurological nursing homes) in which more than 
16,000 disabled and elderly people live. 
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In 2008, 1,073.9 million tenge were allocated from the state budget for the 
development of the design and estimate documentation and start of construction of 
six medical and social institutions in the Karaganda, Kyzylorda, Atyrau and 
Zhambyl regions. 

However, the network of rehabilitation and social institutions does not 
satisfy the need of the people for social services; and this is especially true of 
institutions for psychoneurological patients. 

There are 10 rehabilitation centers for social protection of the disabled (in 
the Almaty, Atyrau, Zhambyl, Kostanay, Pavlodar, Northern Kazakhstan and 
Southern Kazakhstan regions). 

The Enactment of the Government of RK “On Some Issues Regarding the 
Rehabilitation of the Disabled” of July 20, 2005 No. 754 is planned to be amended 
and added to with the objective of the utmost satisfaction of the needs of the 
disabled for technical compensatory equipment and special wheelchairs meeting 
modern requirements, with a view toward the determination of periods of their 
replacement, and the medical indications and contraindications for the provision of 
rehabilitation assistance to the disabled of hygienic items or the social services of 
individual assistants or sign language interpreters. 

In the framework of the Message of the President of the Republic of 
Kazakhstan of March 1, 2006 “The Strategy for the Inclusion of Kazakhstan in the 
50 Most Competitive Countries of the World (Kazakhstan on the Verge of New 
Spurt in its Development),” on December 29, 2008 the Law of the Republic of 
Kazakhstan “On Special Social Services” was adopted, directed at the creation of 
conditions needed to overcome difficult situations in life, which Law provides the 
strategical direction for the development of the system of special social services. 

According to Article 6 of the Law, special social services are provided to 
individuals in difficult situations in life, including: 

- Impairment of early psychophysical development of children from birth to 
three years; 

- Permanent impairment of function of organism due to physical and (or) 
mental impairment; 

- Inability for self-help due to advanced age or as a result of disease and (or) 
disability. 

Issues regarding access for disabled people to facilities of the social 
infrastructure require special attention, and the disabled rightly criticize these 
issues. 

Local executive authorities do not fully implement measures for the 
provision of unimpeded access to residential, public and industrial buildings 
existing or under construction, as well as to the facilities of the social 
Infrastructure. 

An inventory of the operating facilities of the social transportation and 
recreation infrastructure is not complete; only 17,349 facilities (89.6%) have been 
inventoried out of 19,351. This inventory should have been finished in 2006. 
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In the Eastern Kazakhstan region, an inventory has been made at only 227 
out of 1080 facilities (21%), and in the Mangistau region, 144 of 288, or 50%. 

At the time of inspection by the Ministry of Labor and Social Protection, in 
the Mangistau and Karaganda regions, in the state institution “Karakaralin 
Psychoneurological Nursing Home” in the village of Linda, and in some 
departments for social employment programs of the Mangistau region there were 
no ramps. 

In the Atyrau, Almaty, Southem Kazakhstan, Northern Kazakhstan, 
Mangistau, Kyzylorda, and Zhambyl regions and in the city of Almaty there is no 
provision for vehicles adapted for the disabled. 

Construction of passenger bus stops for the disabled is very slow in the 
Almaty, Zhambyl, and Pavlodar regions, and im the cities of Almaty and Astana. 
In the Atyrau and Kyzylorda regions, this issue 1s only under consideration. 

In view of the non-fulfillment of certain standards of legislation in the field 
of social protection of the disabled, including the standard ensuring access for 
disabled people to facilities of the infrastructure, presently it is impossible to ratify 
the Convention on the Rights of Persons with Disabilities. 


4.3 Vocational Rehabilitation of the Disabled 


Much effort will be needed to provide the disabled access to the labor 
market, since adequate vocational rehabilitation is defined as making a disabled 
person competitive in the labor market and practically assisting him with 
employment. 

In order to provide employment for the disabled, local executive authorities 
determine quotas of work places for disabled people at the rate of 3 % of the total 
number of employees, create additional work places for the disabled by means of 
the development of individual entrepreneurship and small and medium businesses, 
and they set up special as well as social work places. 

In the course of the Program, 144 special work places for disabled people 
were set up, equipped with special devices and equipment for the convenience of 
individuals with limitations. 

It should be noted that these special work places have been created only in 8 
regions out of 16 (in the region of Akmola — 27 work places, Aktyube — 5, Western 
Kazakhstan — 8, Southern Kazakhstan — 9, Fastern Kazakhstan — 1, Kostanay — 53, 
Mangistau — 18, and Pavlodar — 23). 

3,493 disabled individuals are employed, while there are 16,961 work places 
available as stipulated by quota. However, work places are not provided per the 
quota in the city of Almaty, in the Zhambyl region only 12 work places were 
provided, im the Kyzylorda region — 14, im the Atyrau region — 76, and in the city 
of Astana — 46. 

In the Mangistau region, despite the available 3,140 work places, only 24 
disabled people are employed. The same situation is found in the Southem 
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Kazakhstan region, where 164 disabled people are employed with 2,531 work 
places available. 

73 disabled individuals were directed to temporary work, and 1,390 to 
public work. 

Considering the low competitiveness of the disabled, according to the 
Individual Program of Rehabilitation (IPR), during the year 2008, 717 disabled 
people were directed to vocational training and retraining, out of which only 240, 
or 33.4% were employed. 

These numbers illustrate that the majority of the disabled who are able to 
work do not have the conditions for vocational rehabilitation. 


4.4. Implementation of a Central Database of the Disabled 


A compulsory condition for the improvement of the system for rehabilitation 
of the disabled is the establishment of the Central Database of the Disabled (further 
referred to as “CDD”), which was completed in 2008. 

The CDD contains information on the quantity of disabled, their condition 
and cause of disability, and measures taken for their rehabilitation. It ensures the 
control of the quality and efficiency of the rehabilitation work in compliance with 
the individual program of rehabilitation of the disabled individual. 

Despite the measures taken and positive improvements in the system of 
social protection of the disabled, the following problems persist: 

- As previously, a weak link in the work with the disabled is disability 
prevention among the frequently and chronically ill, and, as a result, the number of 
disabled is quickly increasing, especially due to cardiovascular and oncology 
diseases. As has been said, the highest rate of disability out of the general 
disability rate is among the population of working age; 

- An insufficient quantity of rehabilitation centers and departments in 
hospitals results in more severe categories of disability. There are no rehabilitation 
centers in the Akmola, Aktyube, Westemn Kazakhstan, Easten Kazakhstan, 
Karaganda, Kyzylorda, or Mangistau regions, or in the cities of Astana and 
Almaty. 

- The provision of hospital treatment only for the purpose of functional 
rehabilitation is not sufficient for the implementation of inpatient rehabilitation 
(currently, in the Republic the number of hospital beds provided for departments of 
medical rehabilitation is only 3.0% of the total number); 

- There are very few facilities for modem forms of care and rehabilitation of 
the disabled (outpatient centers, small nursing homes); 

- The disabled have limited access to facilities of social infrastructure and 
transportation. 

- Despite funds allocated im budgets of local authorities, the disabled 
criticize local executive authorities for the lack of unimpeded access to existing 
facilities and those under construction. Not all social, entertainment, or sports 
facilities under construction will provide adequate access for the disabled. There is 


89 


much criticism of public transport which is not equipped with special devices for 
the disabled, and bus stops are also not equipped for the handicapped. 

- The low level of vocational rehabilitation of the disabled is complicated by 
their low competitiveness. 


5. Involvement of NGOs and the Use of Opportunities of Civil Society 


The formation and development of a contemporary system of social security 
for the disabled and expansion of opportunities for their active participation in 
public life are impossible without the participation of the non-governmental sector. 
The Ministry of Labor and Social Protection closely cooperates with public 
associations of the disabled with a view toward solving the problems of the 
disabled and the development of legislation. 

A Coordination Council has been established and is operating im the field of 
social security of the disabled (Enactment of the Government of the Republic of 
Kazakhstan of December 21, 2005 No. 1266), which consists of representatives of 
interested state authorities and non-governmental organizations. The Council is a 
consultative advisory board under the Government of the Republic of Kazakhstan 
which was founded with the purpose of development of suggestions and 
recommendations on issues regarding the social security of the disabled and the 
interaction of central and local executive authorities, organizations, and public 
associations of the disabled. 

Within the framework of implementation of the Law “On Special Social 
Services” during the years 2009-2001, 1,686.9 million tenge were allocated to the 
non-governmental sector from the state budget. 

In addition, within the framework of the state social order, in 2009 three 
social projects have been planned to the sum of 8,100,000 tenge, at the expense of 
the state budget, including: 

- “Development of the Standard of Special Social Services to the Disabled 
with Psychoneurological Illnesses;” 

- “Production of Social Video Advertisement “Integration of Disabled 
Children into the Healthy Environment (Prevention of Social Orphanhood and 
Severe Disabling Pathologies);”” 

- “Support of Internet resources and the Organization of Information, Legal 
and Social Support to Individuals in Difficult Life Situations.” 

All these directions and new approaches to social security of the disabled are 
a practical response to the challenges of our time. In addition, it is necessary to 
remember that the preservation of social stability and the improvement of the 
welfare of the population to a large extent depend not only on the government, but 
also on the mobilization of the efforts of all representatives of society and each 
citizen of the country. 

With the objective of securing the rights of the disabled, we recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan, the Ministry of Labor 
and Social Protection, the Ministry of Health, the Ministry of Education and 
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Science, and the Akimats of the Regions and the cities of Astana and Almaty 
implement the following measures during the years 2009 — 2012: 

1. Continue work on the improvement of national legislation and law- 
enforcement practices in the field of protection of the disabled (handicapped) with 
due consideration to generally acknowledged international standards; 

2. We recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan and 
the Ministry of Labor and Social Protection jointly with interested state authorities 
develop an Action Plan on securing the rights and improvement of quality of life of 
the disabled, the implementation of which will ensure the conditions necessary for 
ratification of the Convention on the Rights of Persons with Disabilities. 

3. Jointly study the needs of the regions for health care institutions of a 
rehabilitational nature for the chronically 11] and disabled. 

4. With a view toward the enhancement of health care of the population and 
securing the constitutional right of citizens to health protection, we recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan and the Ministry of Health of 
the Republic of Kazakhstan take necessary measures to protect maternity and 
childhood so as to reduce the rate of child disability. 

5. With the objectives of the improvement of the rehabilitation system, the 
intensification of social support, and the improvement of the quality of life of the 
disabled, we recommend that the Ministry of Labor and Social Protection of the 
Republic of Kazakhstan develop and adopt “The Plan of Measures for the 
Improvement of the Rehabilitation System for the Disabled During 2009-2011.” 

6. With the aim of support for the disabled (handicapped) and the 
fulfillment of international responsibilities, we recommend that the Government of 
the Republic of Kazakhstan, the Ministry of Labor and Social Protection, the 
Ministry of Education and Science, the Akimats of the Regions and the cities of 
Astana and Almaty ensure the increase of state educational grants for the training 
of social employees in corresponding specialties and qualifications in higher and 
secondary vocational educational institutions. 

7. We recommend that the Ministry of Labor and Social Protection of the 
Republic of Kazakhstan and the Akimats of all Regions develop cooperation with 
international and non-governmental organizations involved in issues of the 
disabled. 

8. With a view toward the improvement of the cultural level of citizens with 
disabilities (handicapped), we recommend that the Ministry of Culture and 
Information of the Republic of Kazakhstan jointly with the Ministry of Labor and 
Social Protection prepare and publish short informational materials and 
disseminate them in mass media. 


Rights of the Oralman 


Repatriation of Kazakhs to their historical homeland is one of the main 
priorities of the country”s migration policy. At the governmental level, measures 
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are taken to establish mechanisms of repatriation of ethnic Kazakhs including their 
organized immigration and the creation of conditions for their life and activity at 
the place of their settlement. 

Beginning in the year 1991, the Republic of Kazakhstan has accepted more 
than 706,000 ethnic Kazakhs. 

From the first years of independence, the regulation of migration policy has 
been one of the main directions of governmental policy. 

In 2007, the Concept of Migration Policy of the Republic of Kazakhstan was 
adopted for the years 2007 — 2015 (Decree of the President of the Republic of 
Kazakhstan of August 28, 2007 No. 399). 

The legal basis for this Program is the Constitution of the Republic of 
Kazakhstan, the Law of the Republic of Kazakhstan of December 13, 1997 “On 
Migration of the Population,” Decrees of the President of the Republic of 
Kazakhstan of August 28, 2007 No. 399 “On the Concept of Migration Policy of 
the Republic of Kazakhstan During 2007 — 2015,” of August 28, 2006 No. 167 
“On the Strategy of Territorial Development of the Republic of Kazakhstan until 
2015” (further — the Strategy of territorial development of the Republic of 
Kazakhstan until 2015) and of July 10, 2003 No. 1149 “On the State Program for 
the Development of Rural Localities During 2004 — 2010.” 

In the framework of the current legislative base, the government renders to 
the Oralman necessary social assistance and support. At present, taking into 
account the lump sum allowance, funds for the purchase of housing, and 
compensation for the expense of moving and transporting belongings, each family, 
on average consisting of 5 people, is given 833,000 tenge. 

In the country there are 14 centers for the temporary residence of the 
Oralman (further referred to as “centers”). Since 2008, centers of adaptation and 
integration of the Oralman have been launched in Karaganda, Shymkent and in the 
village Aksukent in the Southern Kazakhstan region. The construction of a 
standard adaptation center has begun in Aktau. 

The adaptation programs implemented in the centers ensure legal 
consultations, learning of the state language and optionally the Russian language, 
vocational training or retraining, and professional development. 

All the Oralman are provided with access to medical assistance, education, 
and social security, and they belong to one of the target groups that are helped with 
employment. More than 66% of the Oralman of employable age are employed in 
various spheres of manufacturing, and every fourth is employed in the agricultural 
sector. 

With the purpose of assisting the Oralman, the Councils of Oralman were 
established under the regional Akimats, which study and solve the problems of the 
Oralman in their new living conditions. 

An information database, “Oralman,” has been created and is being 
improved, which, in the future, will be integrated into the united social information 
system and will allow the provision of ethnic immigrants with the entire range of 
social services. 
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At present, housing projects for ethnic immigrants are being implemented in 
the Republic. Thus, in the city of Shymkent in the Southern Kazakhstan region, a 
project for the immigration of nearly 2,000 families of ethnic immigrants from the 
Republic of Uzbekistan is being realized. Two thousand cottages, a space-saving 
settlement, are being constructed by the immigrants themselves with the use of 
local construction materials. In Almaty, the project “Baibesik” for the construction 
of 185 houses is under way, and in the Saryarkin region of the city of Astana a 
project for the construction of the micro region "Nurbesik” is being developed. 

During the course of immigration and integration of ethnic migrants into new 
public conditions, some problems arise. 

The settlement of the Oralman is uneven and secondary migration occurs. At 
present, nearly sixty percent of immigrants live in regions with a problematic labor 
market — in the Southern Kazakhstan, Mangistau, Almaty, and Zhambyl regions. 
This situation does not conform to the state policy of labor resource distribution. 

The level of employment and housing security of the Oralman is low. 

In this regard, the Head of State has commissioned the development of the 
Program “Nurly Kosh” (Enactment of the Government of December 2, 2008 No. 
1126). 

The goal of the Program is the reasonable settlement on a voluntary basis and 
the provision of assistance in employment and routine life to ethnic Kazakhs, former 
citizens of the country who wished to come back to Kazakhstan, and internal 
migrants for the sake of demographical, social, and economic development of the 
regions and realization of participants” potential. 

The implementation of the Program will ensure the control of the processes of 
ethnic, internal and external migration and will subject them to the interests of social 
and economic development of the regions. It will stimulate the return to the country 
of citizens of various nationalities who emigrated from Kazakhstan for one reason or 
another. 

Unfortunately, in practice, there are instances when the rights of the 
Oralman that are guaranteed by current legislation of Kazakhstan have been 
violated. 

A review of appeals by the Oralman to the Human Rights Commission 
under the President of RK as well as of documentation of inspections performed by 
prosecuting authorities reveals that some territorial agencies of authorized state 
migration institutions frequently violate the provisions of the Law of RK “On the 
Procedure for Investigation of Appeals of Physical and Legal Personalities” as well 
as the Guidelines for determination of the status of the Oralman and their inclusion 
in the immigration quota for the Oralman. In addition, some of the Oralman drew 
the attention of the Human Rights Commission to instances of violation of their 
right to the receipt of pension payments until their obtainment of citizenship in the 
Republic of Kazakhstan. 

A review of current legislation of the Republic of Kazakhstan with regard to 
issues of housing assistance, pension payments and allowances to the Oralman 
disclosed that, in conformity with Article 2 of the Law of RK “On Pension 
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Security in the Republic of Kazakhstan,” foreigners and individuals without 
citizenship continually residing on the territory of the Republic of Kazakhstan have 
the right to pension security equally with citizens of the Republic of Kazakhstan, 1f 
not otherwise stipulated by the law and international agreements. 

Paragraph 1 of the Rules of Documentation and Registration of the 
Population of the Republic of Kazakhstan approved by the Enactment of the 
Government of the Republic of Kazakhstan of July 12, 2000 No. 1063 (further 
referred to as “Rules”) stipulates that citizens of the Republic of Kazakhstan 
regardless of their place of residence, foreign citizens, and individuals without 
citizenship continually residing in the Republic of Kazakhstan should have one of 
the following identity documents: 1) a passport of a citizen of RK; 2) an identity 
card; 3) a residence permit for a foreigner in the RK; or 4) an identity card for an 
individual without citizenship. 

There is no provision for the use of other documents not stipulated by the 
Rules. 

Under these circumstances, the Oralman who have not yet obtained 
citizenship im the Republic of Kazakhstan and who have not documented their 
continual residence in the Republic of Kazakhstan (residence permit) are not 
provided with pension payments and allowances from the Center (on the basis of 
the Oralman identity card). 

According to Article 14 of the Migration Law, individuals recognized as 
Oralman are given standard identity cards. Oralman identity cards are documents 
liable to strict accountability and serve as a basis for the obtainment of benefits and 
compensations provided for by the Law. 

Under the requirement of Paragraph 18 “Certain Issues of Legal Regulation 
of Residence of Foreign Citizens mm the Republic of Kazakhstan” approved by the 
Enactment of the Government of January 28, 2000 No. 136, individuals 
permanently residing in the Republic of Kazakhstan are considered as foreign 
nationals who have obtained relevant authorization as well as residence permits 
issued by agencies of the interior. 

The joint order of the Ministry of the Interior of RK of April 9, 2004 No. 
215, the Ministry of Foreign Affairs of RK of April 14, 2004 No.08-1/93 and the 
Chairman of the Agency of Migration and Demography of the Republic of 
Kazakhstan of April 14, 2004 No. 35-p ratifies the Guideline “On the Procedure 
for Application of Rules of Entry and Residence of Foreign Citizens im the 
Republic of Kazakhstan and Their Departure From the Republic of Kazakhstan and 
Organization of Activity of Authorities of the Interior on Prevention and 
Suppression of Illegal Migration of Foreign Citizens on the Territory of the 
Republic of Kazakhstan.” 

In harmony with Paragraph 68 of the mentioned Guidelines, applications for 
permanent residence permits in the Republic of Kazakhstan by foreign citizens 
who entered the Republic in accordance with the immigration quota, should be 
submitted directly to the territorial departments of the Migration Committee of the 
Ministry of Labor and Social Protection of RK. In case of simultaneous 
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trabalho em elaboração permanente 


iguais no emprego, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Esta é uma ação de caráter permanente, executada de maneira descentralizada pelas DRTs. No âmbito do Projeto 
“Desenvolvimento de ações no campo da Qualificação Social e Profissional para a promoção da Inclusão social de 
trabalhadores e trabalhadoras” BRA/03/MO07/BRA. Objetivo 3 - Inserir os componentes de gênero e etnia nas políticas 
públicas de qualificação e geração de emprego e renda, visando promover a inclusão social de mulheres e negros, o MTE 
realizou: 1) oficinas de capacitação para 200 representantes das organizações de trabalhadoras domésticas e instituições 
em Salvador, Brasília e Recife; 2) Oficina de capacitação sobre gênero, raça, pobreza e emprego - GRPE para as 
Comissões Estaduais de Emprego - 40 pessoas - Brasília (Agosto de 2006) 3) Seminário Nacional Trabalho, Diversidade, 
Discriminação e Direitos Humanos com as DRT's e participação da Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e 
de /Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho. No âmbito do Convênio MTE/SPPE/CODEFAT Nº 075/2005, celebrado 
entre o DIEESE e MTE (Meta 1 “Ampliação e Difusão do Programa de Capacitação para Membros de Conselhos Sindicais 
de Delegados Regionais do Trabalho: ampliação e difusão regional e (in) formação para coordenadores de novos 
conselhos e técnicos de Delegacias Regionais do Trabalho”), foram realizadas 5 Oficinas de Qualificação de Conselheiros e 
Técnicos das Delegacias Regionais do Trabalho, Representantes das Secretarias Estaduais de Trabalho, Movimento Social 
e Sindical com desenvolvimento do tema “Políticas Públicas e Diversidade” em João Pessoa (junho de 2006), Goiânia 
(julho de 2006), Salvador (agosto de 2006), Florianópolis (setembro de 2006) e Belo Horizonte (outubro de 2006). 


13) Estabelecer metas percentuais de participação de mulheres no preenchimento de cargos em comissão do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, inclusive nos de mais alta hierarquia (Programa Nacional 
de Ações Afirmativas no âmbito da Administração Pública Federal - Decreto Presidencial nº 4.228/02). 


Uma parceria entre a SPM, Ministério Público Federal, OIT, AGENDE e PFDC culminou no mês de abril em uma Audiência 
Pública denominada "Acesso das mulheres aos cargos DAS na Administração Pública Federal". 


14) Definir critério adicional de pontuação para beneficiar fornecedores no processo de licitação que 
comprovem a adoção de políticas afirmativas de gênero, raça e etnia (Programa Nacional de Ações 
Afirmativas no âmbito da Administração Pública Federal - Decreto Presidencial nº 4.228/02), sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


15) Capacitar os agentes fiscalizadores do MTE em relação às diretrizes e princípios dos tratados e 
convenções internacionais, especialmente as Convenções nº 100 e 111 da OIT, que tratam da desigualdade e 
discriminação no trabalho, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Foi realizada uma Palestra pelo Núcleo da DRT/PE sobre a temática do assédio moral e a resolução de conflitos na Ação 
Fiscal durante a realização do XXIV ENAFIT/2006, realizado na cidade do Recife/PE. 


16) Divulgar, por meio de eventos como seminários e palestras, as diretrizes e princípios das Convenções nos 
100 e 111 da OIT, entre outras, em universidades, escolas, empresas, ONGs, sindicatos, etc, sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


É realizada uma ação de caráter permanente, executada de maneira descentralizada pelas DRTs. Em 2006 foram 
realizadas 90 ações pelos Núcleos de Combate à Discriminação das DRTs. Em 2006, o MTE participou dos seguintes 
eventos por meio de realização de palestras: 1) Curso de Capacitação dos Gestores/as e Conselheiros/as envolvidos no 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda - SPETR Convênio MTE e UNITRABALHO com turmas de Brasília (junho de 
2006). 2) Curso de Especialização na Modalidade Extensão para Gestores (as) do Sistema Público de Emprego, Trabalho e 
Renda - Convênio MTE e UNITRABALHO. Brasília e Campinas. (julho de 2006). 3) Oficina Temática “Gênero, Raça/Etnia, 
Geração, Rurais / Urbanos” - Escola Sindical São Paulo - PROESQ/CUT/MTE - SP (julho-agosto de 2006) 4) Semana 
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application by the Oralman for citizenship of the Republic of Kazakhstan, covered 
by the Decree of the President of the Republic of Kazakhstan “On Procedure for 
Investigation of Issues Related to Citizenship of the Republic of Kazakhstan,” 
permanent residence documents may not be issued. 

Thus, the lack of provisions in the Rules and Procedures ensuring the issue 
of identity cards to the Oralman, which serve as a basis for the obtainment of 
appropriate benefits and compensations (housing and other benefits and pensions), 
to a great extent infringes on the rights of the Oralman. 

In addition, it is necessary to introduce amendments and additions to 
Paragraph 2 of the above-mentioned Rules with the inclusion of the Oralman”s 
identity document. 

One measure which stimulates the repatriation by Kazakhs of their historical 
homeland is the free provision of land to them for the individual construction of 
residences. 

However, there are frequent violations of the requirements of Articles 405, 
502 and 506 of the Tax Code of the Republic of Kazakhstan, according to which 
the Oralman are exempted from state taxes 1f they have registered their right of real 
estate and related transactions and have obtained citizenship in the Republic of 
Kazakhstan. 

In the city of Almaty and the Almaty, Akmola, Aktyube, Western 
Kazakhstan, Eastern Kazakhstan, Mangistau and Kostanay regions, instances of 
the illegal imposing of the state tax on the Oralman have been discovered. 

It is necessary to legislatively regulate the allocation of finances from the 
budget for the Oralman who have relocated to their historical homeland under the 
migration quota; however, it is also necessary to stipulate the compulsory rate of 
reimbursement back to the state im case of their voluntary return to their original 
country. 

The Human Rights Commission under the President of the Republic of 
Kazakhstan shares the opinion of the government and strives to promote the 
process of repatriation of Kazakhs to their historical homeland. In this regard, they 
are launching a range of ideas aimed at the improvement of governmental policy in 
the field of migration of the Oralman. The Commission speaks in support of a 
differentiated approach that takes into consideration the complicity of the problem 
itself and the need for the coordination of various approaches and positions in this 
respect. They think that it is necessary to set priorities with regard to the Oralman 
and give preference to the return of those who went to live abroad unwillingly. 
Regarding Kazakhs residing in the territories of Russia and Uzbekistan, it is 
necessary to remember that most of them have been living there for many 
centuries, although, admittedly, there are many who came to live there during 
times of revolution and collectivization which resulted in a genuine genocide of the 
Kazakh nation. According to results of a survey executed by co-workers of the 
Secretary of the Human Rights Commission under the President of the Republic of 
Kazakhstan, in the city of Saint Petersburg, the Saratovsk and Omsk regions, and 
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the city of Omsk, the majority of ethnic Kazakhs residing there prefer to work and 
live in Russia. 

With the goal of protection of the rights of the Oralman during their return to 
their historical homeland under the immigration quota or outside of it, and to 
guarantee their social and economic rights, the Human Rights Commission under 
the Head of State recommends that the Government develop and ratify a separate 
legislative act that would exempt the Oralman from customs duty during their 
crossing of the national border, regardless of the quantity of their possessions. In 
addition, it recommends making related additions to the Migration Law. 

It is necessary to make adjustments to the government housing program and 
to implement a balanced approach with due consideration to the interests of the 
Oralman as well as other citizens of Kazakhstan. The solution can be found only 
in the framework of the social partnership of society and the authorities. Caring 
for the Oralman should not infringe on the interests of other citizens or violate their 
rights. This situation requires responsibility not only on the part of government, 
but also agencies of civil society, NGOs, and trade unions. Issues regarding the 
Oralman are the common problems of society and the government, and their 
resolution requires the interaction of society and the government. For instance, the 
issue of adaptation of the Oralman can be settled by means of the establishment of 
modern integration centers which are to assist people in problems of obtainment of 
citizenship, employment, and professional education. 

With the objective of securing the rights of the Oralman, we 
recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan implement 
the following measures during the years 2009-2011: 

l. With the goal of securing the rights of the Oralman who have not 
obtained citizenship and have not yet documented their permanent residence in 
Kazakhstan to receive pensions and other social allowances, make amendments 
and additions to legislative documents regulating the procedure for payment of 
pensions, benefits and other social payments, in particular, to the Guidelines on the 
procedure for the establishment and payment of pensions, state social allowances 
and state especial allowances from the Center. The list of acceptable documents 
should include the Oralman”s certificate, which would be the basis for the 
establishment of pension and benefit payments. 

2. Legislatively establish the minimal pension payment to the Oralman of 
pension age from those countries with which Kazakhstan has no bilateral 
agreement regarding pension issues. 

3. Make an addition to Paragraph 2 of the Rules of Documentation and 
Registration of the Population of the Republic of Kazakhstan approved by the 
Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of July 12, 2000 No. 
1063 which includes the Oralman”s certificate as an acceptable identity document. 

4. In an effort to protect the rights of the Oralman upon return to their 
historical homeland under the immigration quota or outside of it, and to secure 
their social and economic rights, it is necessary to elaborate and ratify an 
individual legislative act exempting them from customs duties during their 
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crossing of the national border, regardless of quantity of their belongings. In 
addition, it is necessary to make corresponding additions to the Law of RK “On 
Migration of the Population.” 

5. Continuously monitor the implementation of the government program 
“Nurly Kosh.” 

6. For the purpose of securing the right of the Oralman to housing, develop 
and implement a mechanism for the provision of affordable housing to the 
Oralman within the framework of the Government Housing Program. 

7. With the purpose of securing the right of the Oralman to obtainment of 
citizenship in the Republic of Kazakhstan by means of a simplified procedure, as 
well as the elimination of all possible conditions for corruption crimes by 
employees of the Migration Police and governmental authorities, exclude the 
address certificate from the list of documents required for obtainment of 
citizenship by the Oralman, which certificate obliges them to regularly register at 
their place of residence immediately after their move to their historical homeland 
despite the fact that they have no permanent residence with the right of ownership. 

8. In order to eliminate double citizenship of the Oralman, it is necessary to 
conclude bilateral intergovernmental agreements with the countries of the original 
residence of the Oralman, which would ensure that the Ministry of the Interior of 
the Republic of Kazakhstan informs corresponding authorized governmental 
agencies of the foreign countries upon a certain Oralman becoming a citizen of 
Kazakhstan. 


Rights of the Child 


In the area of protection of the rights of the child and childhood, work is 
being carried out in the Republic of Kazakhstan im order to secure the social and 
legal guarantees of children's quality of life, im harmony with international 
standards. 

An important step in the implementation of international standards for the 
quality of life of children was the ratification of the UN Convention “On the Rights 
of the Child” by Kazakhstan in 1994. 

The general principles of the Convention On the Rights of the Child were 
implemented in many laws of Kazakhstan, including: “On the Rights of the Child 
in the Republic of Kazakhstan,” “On Marriage and Family,” “On Children”s 
Villages of Family Style and Youth Homes,” “On Health Protection of the Citizens 
of the Republic of Kazakhstan,” “On Social, Medical, Pedagogical, and 
Correctional Support for Children with Disabilities” “On Juvenile Crime 
Prevention and Prevention of Child Neglect and Homelessness,” and others. 

Since the time of ratification of the Convention On the Rights of the Child, 
Kazakhstan has already twice reported to the UN Committee on the Rights of the 
Child regarding the fulfillment of its provisions. The joint second and third report 


97 


prepared by the Government of the Republic of Kazakhstan was discussed at the 
45" session of the UN Committee on the Rights of the Child in May 2007. 

It should be noted that the UN Committee on the Rights of the Child has 
positively acknowledged the measures implemented by Kazakhstan in the field of 
protection of the rights of children. In the course of discussion on the report, one 
of the positive achievements was recognized to be the development and 
improvement of new legislation as well as the cooperation of governmental 
authorities with international organizations and various UN agencies on childhood 
issues. 

The UN Committee on the Rights of the Child also positively evaluated the 
experience of the Republic of Kazakhstan in the field of alternative care for 
children left without the support of parents: the establishment of “hope homes,” 
youth homes, and family style children's villages. An initiative on the 
development of new forms of family type upbringing such as guardianship, 
tutorship, patronage, and adoptive families was approved. 

The UN Committee on the Rights of the Child has approved the adoption of 
various plans and strategies in the field of education, health care, and support for 
youth. However, although their evaluation of the activity of the Government of the 
Republic of Kazakhstan in the field of protection of children”s rights was positive, 
the UN Committee on the Rights of the Child has noticed existing problems in this 
regard and has given recommendations for the further improvement of the situation 
regarding the rights of children in Kazakhstan. 

One of the Committee”s recommendations was to establish an independent 
authorized agency for the implementation of the provisions of the UN Convention 
on the Rights of the Child, including effective coordination of activities between 
central and local executive agencies in cooperation with NGOs. In harmony with 
the given recommendations, the Committee for Protection of Children's Rights 
under the Ministry of Education of the Republic of Kazakhstan was established in 
January 2006 by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan, 
and in August 2007, departments for the protection of children”s rights im all 
regions of the Republic were founded. These measures allowed the creation in the 
Republic of a new governmental rights protection system in the interests of the 
child, the main component of which is moral and spiritual human development. 

The UN Committee on the Rights of the Child has also recommended 
developing the related National Action Plan. In this regard, in 2007, the program 
“Children of Kazakhstan” for the years 2007-2011 was ratified by the Enactment 
of the Government of the Republic of Kazakhstan of December 21, 2007 No. 1245. 
The program includes a set of measures for the improvement of the quality of life 
of children, prevention of social orphanhood, and the provision of conditions 
similar to family conditions for orphans and children left without the support of 
parents. During the course of implementation of the program, it is planned to open 
five special correctional educational organizations, three rehabilitation centers for 
minors left without the support of parents, six family style children”s villages, and 
also an increase in the number of specialists in guardian and tutorial agencies. 
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With the purpose of implementation of these recommendations, the Ministry 
of Education and Science together with the interested ministries, departments, and 
local executive authorities has prepared the Plan of Measures for Implementation 
of the Concluding Remarks of the UN Committee for the Rights of the Child, 
which was considered and ratified at a meeting of the Interdepartmental 
Commission on International Humanitarian Law and International Agreements on 
Human Rights. At present, the implementation of this Plan in the Republic is im 
progress. 

With the aim of implementation of Article 20 of the Convention on the 
Rights of the Child as well as fulfillment of Paragraphs 8 and 45 of the 
recommendations of the 33rd session of the UN Committee on the Rights of the 
Child, the draft law of the Republic of Kazakhstan “On the Accedence and 
Ratification by the Republic of Kazakhstan of the Convention on Protection of the 
Rights of Children and Cooperation with Regard to Foreign Adoption (adopted by 
the Hague on May 29, 1993)” was developed. Currently, the given document is 
being considered by the Majilis of Parliament of the Republic of Kazakhstan. The 
ratification of this document will ensure the protection of rights of children after 
their adoption. 

In accordance with the Plan of legislative development for 2009, the draft 
Law of the Republic of Kazakhstan “On Amendments and Additions to the Law of 
the Republic of Kazakhstan “On Children's Villages of Family Style and Youth 
Homes” is being developed. Taking into account the experience of foreign 
countries, the draft law suggests the alteration of the requirements for educators; in 
particular, it proposes to omit the age requirement (30 years of age) and to add the 
provision to employ married couples as educators im the children's villages. In 
addition, the expansion of the number of graduates of educational organizations for 
orphans and children left without the support of parents is suggested, who could 
then undergo social adaptation in youth homes. 

Measures are being taken to develop effective mechanisms for resolving 
issues regarding social orphanhood, and early detection of dysfunctional families. 
Various events are being held with the participation of international and domestic 
experts, representatives of agencies of internal affairs, NGOs, parents” associations, 
psychologists, social pedagogues, and directors of schools — training sessions, 
conferences, seminars, consultations, and many others. 

Various studies and monitoring activities are being held jointly with 
governmental and non-governmental organizations in order to study the situation 
of the children im the Republic. Thus, in harmony with the Agreement between the 
Government of the Republic of Kazakhstan and the UN Children”s Fund UNICEF, 
two sociological studies have been conducted jointly with non-governmental 
public associations: “The Situation of Orphan Children and Children Left without 
the Support of Parents im the System of Children's Boarding Institutions” and 
“Evaluation of Needs and Requirements of Vulnerable Children and Families for 
Social Services.” The given studies were conducted in an effort to study the 
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situation of orphans, children left without the support of parents, and children from 
vulnerable classes of the population. 

Special attention is paid to the prevention of the worst forms of child labor, 
which can also affect the quality of life of children. Although legislation of the 
Republic of Kazakhstan has established restrictions on child labor and stipulated 
criminal and administrative liability for compulsion of children to the worst forms 
of child labor, there have been instances when children were forced to do work 
which could damage their physical development and hinder their receiving a good 
quality education. For example, there were instances of the illegal involvement of 
children in tobacco harvesting in the Almaty region and cotton harvesting in the 
Southern Kazakhstan region.  Unfortunately, at present, the mechanism for 
gathering statistical reports regarding the use of child labor in branches of national 
agriculture has not yet been developed. The issue of use of child labor at home and 
on farms requires additional study, and standards of labor legislation regulating the 
procedure and conclusion of labor contracts with minors and some aspects of their 
labor activity including concurrent studies and work need to be revised. In the 
context of these and other issues in the sphere of underage employment, the 
interested ministries and departments and the Confederation of Employers of the 
Republic have signed the Cooperative Plan of Work im the Framework of the 
Regional Project of the International Labor Organization (ILO) on Eradication of 
the Worst Forms of Child Labor. In harmony with this document, in an effort to 
increase the public awareness of the worst forms of child labor, a collection of 
international and Kazakhstan”s legislation im the field of protection of children'”s 
rights, namely in the field of combat against the worst forms of child labor was 
published, and research of the child labor situation in the regions of the Republic 
has been conducted. 

However, despite the measures taken, there are still certam problems and 
unresolved issues with regard to the protection of children's rights and interests. 

The issue of social orphanhood remains urgent. Over 12,000 families are 
dysfunctional; in only the year of 2008, 854 parents were deprived of their parental 
rights. At present, out of 16,008 children growing up in institutions of education, 
health protection, and social security, 84.2% are social orphans. 

Housing for the graduates of institutions for orphans is a complicated issue. 
Only about 10% of children raised in children"s homes and boarding schools have 
a lodging in their name. In the last three years, only 80 apartments were allocated 
for children of this category. 

There are serious difficulties with regard to the receipt of competitive 
vocational education of graduates of institutions for orphans. Today, only 82.4% 
of these graduates work by their professions. 

Every year, 10,000 neglected and homeless children are found. Even with 
close relatives available, 25% of these children are sent to governmental 
institutions for orphans and children left without the support of parents, where they 
are completely provided for by the government. 
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Currently, the issue of legislative determination of the establishment and 
payment of benefits for a child (children) to guardians and tutors remains urgent. 
This provision will ensure the development of legislation that would stipulate the 
amount and procedure for payment of this benefit. 

The purpose of adoption of such legislation is the necessity to resolve issues 
of material support of nearly 30,000 children who are currently under guardianship 
and tutorship in families, and to further reduce the number of children growing in 
boarding institutions. Over 3 billion tenge a year (10 monthly calculation 
indicators for the support of one child per month) are required for these purposes. 

Violence against children, various forms of children exploitation, neglect, 
and homelessness are among the unresolved problems. In only the current year, 
nearly 6,000 neglected and homeless children were found. 

Not everywhere are found the necessary conditions for receiving a 
secondary public education. The number of populated localities without schools is 
increasing. In comparison with the year 2007, their number increased by 65 and 
amounts to 1,434 in the year 2008. There are 32,500 children of school age living 
in these localities; 13,300 of these children are transported to school, 3,600 live in 
boarding schools, and 15,000 children live in apartments or travel to school 
independently. Transportation of children to schools in the Southern Kazakhstan, 
Almaty and Atyrau regions is poorly organized. 

At the same time, local authorities are slow to resolve issues with regard to 
the renovation and replenishment of their school bus fleet. While there is a 
demand for 466 new busses in the Republic, only 96 busses were purchased in the 
year 2008. 

Still, the most urgent social problem is violence against children and various 
forms of children exploitation. According to the ILO, 16 children of every 100 are 
involved in child labor (including children of 5 years of age) and 12 out of every 
100 in the worst forms of child labor (slavery, servitude, prostitution). In the 
Republic there is almost no reliable information about the nature and extent of 
child labor, neglect and homelessness. 

The issue of use of child labor at home and at farms requires additional 
study. Many families (parents) do not know the rights of children as stipulated by 
the labor legislation of the Republic of Kazakhstan. 

There is a need to train professional personnel to work with families and 
children; the content of the training programs for professional development of 
children's rights specialists, social pedagogues, psychologists, and educators 
working for educational organizations for orphans and children left without the 
support of parents requires improvement. 


1. Child Criminality and Issues Regarding Prevention of Child 
Criminality 


One of the main links in the system of prevention of neglect and 
homelessness as well as socialization of minors left without care and tutorship are 
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the Centers of Temporary Isolation, Adaptation, and Rehabilitation of Minors 
(CTIARM), which currently function under the agencies of the interior. 

Moreover, in harmony with legislation, the main functions of CTIARMS are 
the protection of children”s rights, the ensuring of their social security, and the 
rendering of everyday, medical, pedagogical, psychological, and legal services and 
material assistance. The social rehabilitation of children in its entirety comes 
under the responsibility of the Ministry of Education and Science. 

The responsibilities of agencies of the interior cover only the arrest, delivery 
to, and upkeep of minors in these specialized children”s institutions. However, the 
reason for a teenager to be placed in a CTIARM is the decision of the guardian and 
tutorship agencies of the educational system, which also make decisions on the 
further life of the minor. 

In whole, the Centers of Temporary Isolation, Adaptation and Rehabilitation 
of Minors fulfill the same tasks as the Centers for Temporary Residence of 
Children Deprived of Parental Care (orphanages), which are under the authority of 
the Ministry of Education and Science. 


The Human Rights Commission under the President of the Republic of 
Kazakhstan and the Prosecutor Generals Office have recommended that the 
Government find opportunities for the further introduction of a position of district 
police inspectors for the affairs of minors (these inspectors [school policemen] 
would serve in educational organizations) at the expense of local budgets, and to 
resolve the issue of the transfer of Centers of Temporary Isolation, Adaptation and 
Rehabilitation for Minors, which currently function under the agencies of the 
interior, to the jurisdiction of the Ministry of Education and Science. 

During the course of inspections, agencies of the Prosecutor General 
revealed violations of the constitutional children's rights to personal liberty 
guaranteed by Article 16 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan and by 
the Convention on the Rights of the Child. These violations took place due to 
illegal legislation, incorrect procedures for its application by agencies of the 
interior, and the negligence of educational institutions. 

However, it should be admitted that one of the main reasons for such 
violations are discrepancies in the current legislation. 

Thus, according to Articles 81 and 82 of the Criminal Code of the Republic 
of Kazakhstan (further referred to as “CC RK?”) and Articles 494, 495 of the Code 
of Criminal Procedure of the Republic of Kazakhstan (further referred to as “CCP 
RK?), placement of a minor in a special educational or medical-educational 
Institution is one of the compulsory measures of an educational character that may 
be imposed by the court. 

In harmony with the above-mentioned standards, this compulsory measure 
can be decided by the court under the following conditions: 

- The case may be settled only during the course of a legal investigation of a 
criminal act by the court of original jurisdiction, in making a decision concerning 
the minor with regard to holding him criminally responsible or freeing him from 
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criminal responsibility (Articles 78, 80-83 of the CC RK, and Articles 494 and 495 
of the CCP RK); 

- This type of compulsory measure of an educational nature may be imposed 
exclusively upon a juvenile who committed a deliberate crime of medium gravity 
(Paragraph 5 of Article 83 of the CC RK.). 

However, Article 14 of the Law stipulates the possibility of a court decision 
on the advisability of sending minors to educational institutions for special custody 
upon the submission of the case both to the Commission for Minors and Protection 
of their Rights and to the agencies of the Interior. 

At the same time, according to Sub Paragraph 2 of Paragraph 2 of Article 59 
of the CCP RK, the imposition of compulsory educational measures upon a person 
is the exclusive right of the court. 

The Resolution of the Supreme Court of the Republic of Kazakhstan of 
April 11, 2002 No. 6 (with amendments of December 25, 2006 “On Judicial 
Practices Regarding Matters of Juvenile Crime and Their Involvement in Criminal 
and Antisocial Behavior” (further referred to as “the Resolution”) explains the 
procedure for application of such measures. 

According to Paragraph 15 of the Resolution, the decision on the imposition 
of compulsory educational measures can only be made by the court and only in the 
case when a “guilty” verdict is declared in the main trial. 

Therefore, the imposition of such compulsory educational measures by the 
courts without a principal legal investigation is illegal, and Paragraph 2 and 
Paragraph 7 of Article 14 of the Law contradict the above-mentioned standards of 
the Criminal Code and the Code of Criminal Procedure. 

The requirements of Articles 57 and 58 of the Code of Administrative 
Offences of RK (further referred to as “the Code”) contradict the standards of Sub 
Paragraphs 1 and 2 of Article 13 of the Law concerning the reasons and procedure 
for decision-making regarding the imposition of compulsory medical measures 
upon alcoholics and drug abusers. 

In addition, the list regulated by Article 57 of the Code is exhaustive and 
does not stipulate the possibility of transferring the minor to a special educational 
institution as an administrative and legal measure. 

The imposition of administrative and legal measures other than for the 
reasons and in the order determined by the Code is prohibited. 

Therefore, it 1s also necessary to revise the reasons for placement of a minor 
in a special educational institution for the persistent evasion of primary, principal 
secondary, or comprehensive secondary education, the regular unauthorized 
withdrawal from the family or from children”s educational institutions, as well as 
the commitment of other antisocial actions. 

Currently, the above-mentioned contradictions in legislation result im 
violation of the rights of minors, hindering the actions of the public prosecutor for 
the protection of children”s rights and interests, since the legislation does not 
stipulate the procedure for appeal (protest) or its revision. 
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In this regard, it is suggested to consider the issue of setting in order the 
legal regulations of the procedure for the placement of children im special 
institutions. 


2. Current Issues on Protection of the Rights and Interests of Children 
Deprived of Parental Care 


The extent of the protection of children is the main characteristic of any 
civilized society and the social orientation of governmental policy. 

Family crises, the difficult financial situation of the majority of families, the 
failure of traditional family relationships, and the increase of divorces have 
become serious reasons for the deterioration of the conditions of children. 

Transformations during the last years have greatly intensified problems of 
childhood and have indicated the need for extreme measures. 

During the last years in Kazakhstan, the number of children deprived of 
parental care has been increasing. Every year, their number keeps on growing; 
however, only a small number of these children have lost the care of their parents 
due to their death. The rest come under the phenomenon of so-called “social 
orphanhood,” 1.e. they are orphans with living parents. Presently, according to 
statistics from the Ministry of Education and Science, more than 18,000 children 
live im 204 institutions for orphans and children left without the care of their 
parents. 

The main reasons for the increase in the number of orphan children having 
the living parents are the loss of social family prestige, material and housing 
problems, the increase of illegitimate birth, and the high rate of parents leading an 
antisocial way of life. In this regard, the protection of the rights and interests of 
children deprived of parental care has become more important, and one of the 
methods of such protection is the creation of adequate legislation. 

However, it should be noted that there are significant gaps in legislation, 
there is a lack of mechanisms for the implementation of current legislation, and 
there is no adequately authorized governmental agency. In our opinion, the 
establishment of the special Committee for Protection of the Rights of Children 
under the Ministry of Education and Science of RK has not solved the main issues 
of protection of the rights and interests of children, including children deprived of 
parental care. 

A possible resolution of this problem in our circumstances will be the 
creation of the Institute of the National Ombudsman for the Rights of the 
Child with due consideration to the requirements of well known international 
standards. 

The status and function of guardianship and tutorship institutions are subject 
to radical change. Presently, these agencies which are the main governmental 
structure for the protection of the rights and interests of children often consist of 
only one inspector working under the district educational department who does not 
have even an elementary legal knowledge. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho - SIPAT - Eletronorte - Tema “Trabalho Decente: equidade e diversidade” 
(agosto de 2006) 5) Seminário “Gênero e Integração Regional: Políticas de Emprego para as Mulheres no Mercosul”. 
Realização: Secretaria Especial de Políticas para Mulheres e Fundação Fredrich Ebert Stftung. Brasília. (novembro de 
2006) 6) Seminário “A Questão Etnica e o Empreendedorismo” CEABRA-PROESQ/PNQ/MTE (dezembro de 2006) 7) 1 
Fórum de Formação de Professores e Inclusão social do Marajó - Inclusão Social no Trabalho e Discriminação - 
(dezembro de 2006) UFPA 


17) Fiscalizar as empresas privadas e os órgãos governamentais para garantir o cumprimento das diretrizes 
e princípios das convenções internacionais que tratam da desigualdade e discriminação no trabalho, bem 
como da legislação trabalhista nacional, considerando a diversidade de gênero, raça e etnia (Programa Rede 
de Proteção ao Trabalho), sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


Em 2006, foram fiscalizadas 357.319 empresas, alcançando um total de 30.681.772 trabalhadores (as). 61.809 empresas 
foram autuadas. 19.978 pessoas com deficiências foram inseridas no mercado de trabalho por meio de ações de 
fiscalização. 

A quarta prioridade do capítulo sobre a “autonomia e igualdade no mercado de trabalho” do II PNPM consiste em garantir 
o cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e estimular a divisão das tarefas domésticas. Para tal, 
forma desenvolvidas as seguintes ações: 


1) Realizar campanha de valorização do trabalho doméstico, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres. 


Foi realizada uma Campanha Nacional de Valorização e Formalização do Trabalho Doméstico, lançada em 2006, sob a 
coordenação da SPM. Esta ação visou o incentivo à formalização do trabalho doméstico, além de ter contribuído para a 
valorização social e profissional de mais de 6 milhões de trabalhadoras domésticas. A SPM realizou no mês de março de 
2006 uma Campanha publicitária no rádio, denominada "Trabalhar sem carteira assinada não tem graça", a mesma foi 
veiculada em centenas de emissoras de rádio em vários estados do Brasil. 


2) Acompanhar a tramitação do PLP 210/2004 que institui regime tributário previdenciário e trabalhista 
especial, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

A SPM acompanhou várias reuniões a respeito deste PLP que foi aglutinado ao PLP 123/2004. Tratava o referido Projeto 
de Lei Geral das Microempresas ou estatuto da Microempresa, embora a tônica das discussões não tratasse de questões 
de gênero, o artigo 47 do PLP, na intenção de privilegiar o tratamento das Microempresas, retirava a obrigatoriedade de 
pagamento de salário maternidade do empregador, passando-o para o INSS, cabendo à gestante credenciar-se e 
providenciar o recebimento do benefício. Diante disso, a SPM elaborou Nota Técnica orientando a retirada do artigo 47. A 
Nota Técnica foi acatada e o PLP transformou-se em Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 


3) Realizar campanhas de sensibilização e divulgação do regime tributário previdenciário e trabalhista 
especial, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


4) Incluir no cadastro de registro do sistema de segurado especial dados sobre sexo, raça e etnia. 

5) Realizar campanha para divulgação da legislação que garante os direitos das trabalhadoras domésticas, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foram realizadas as seguintes Campanhas: a)Projeto capacitando para a cidadania - qualificação e capacitação das 
trabalhadoras domésticas dos municípios da Baixada Fluminense, Niterói, Itaboraí e São Gonçalo. b) Ato de lançamento 
da campanha em Nova Iguaçu - RJ, por ocasião das comemorações do dia 8 de março de 2006, envolvendo milhares de 


198 





104 


At the same time, the established Departments for the protection of the 
rights of children are not fulfilling their direct functions, in most cases doubling the 
functions of other governmental and non-governmental organizations, for instance 
departments of education and commissions for the affairs of minors. 

Lack of coordination of the roles of the Committee for Protection of the 
Rights of Children and its departments is a result of gaps in current legislation. 

In an effort to settle the situation, we think it is necessary to: 

- Remove the concept from applicable legislation of guardianship and 
tutorship as state structures, as they are non-existent in the state mechanism; 

- Determine the circle of governmental agencies fulfilling guardian and 
trusteeship functions with regard to both minors and adults needing such by virtue 
of specific reasons; 

- Entrust the coordination of matters related to the protection of the rights 
and interests of children to the Committee for Protection of the Rights of Children 
as the authorized agency in this field; 

- Entrust the determination of guardian and tutorial functions to the 
Government of the Republic of Kazakhstan; 

- In administrative and territorial districts where there are no structural 
departments of the Committee, entrust guardian and tutorial functions to other 
agencies — agencies of education, health care, and social security — without 
changing the number of personnel or amount and source of financing. 

Considering the above-mentioned, and taking into account the need for 
conceptual alteration of approaches to the protection of the rights and legal 
interests of children, we propose the resolution of these issues in the draft Law of 
RK “On Marriage (Matrimony) and Family” which is under consideration. 

The departmental dissociation of specialized children”s institutions is a 
persistent problem. 

A sampling review of certain legal documents testifies that there are gaps in 
the implementation of some standards. 

Thus, Paragraph 1 of Article 76 of the Code of the Republic of Kazakhstan 
“On Administrative Offences” determines that restriction of entertainment and 
imposition of special requirements for one”s behavior can be applied to a minor as 
an educational measure. 

Since the above-mentioned Code does not stipulate which agencies can 
assign such measures, in essence, today these measures can be assigned by any 
agency investigating the case of the administrative offence, except for the court. 
This contradicts the requirements of Articles 16 and 21 ofthe Constitution of RK. 

The same discrepancy is found in the standard of Article 11 of the Decree 
“On Agencies of the Interior of the Republic of Kazakhstan” and of Article 30 of 
the Law of RK “On the Rights of the Child in the Republic of Kazakhstan” im 
compliance with which children can be placed in Centers of Rehabilitation and 
Adaptation without their consent and without a legal decision. 

In this connection, with a view toward the protection of the constitutional 
rights of children, the work group recommends that the Government of RK review 
the entire legislation and supplement it with standards regarding the fact that any 
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restriction of the freedom of a minor or restriction of his right to freedom of 
movement can be imposed only by a court decision. 

Current legislation does not stipulate any restrictions regarding the 
attendance of minors at entertainment facilities (computer clubs etc.). Also, it does 
not mention the responsibility of the owners of such entertainment facilities for 
rendering services to children in the night hours. 

Thus, in reality, this sphere of public relationships is outside of legal control, 
and numerous problems of children point out to the need for the fastest legal 
regulation of all issues in the field of these common relationships. 

Law-enforcement practices of governmental agencies also revealed a 
number of gaps in the current marriage and family legislation regulating issues of 
protection of the rights and interests of children deprived of parental care. 

According to some facts, the applied form of patronage care of children 
deprived of parental care is not always for the sake of the child, but is aimed at the 
solution of material problems of some individuals. 

There are also known instances when children were passed to the 
guardianship and tutorship of relatives who were interested only in obtainment of 
social benefit payments due to the child. 

In our opinion, the rights and interests of children deprived of parental care 
should be protected with a view of their upbringing to the greatest extent possible 
in conditions similar to a family and with a view of their right to be brought up in a 
family. The problem of orphans has to be resolved on the principle of “a family 
for each child” and not “a child for each family.” In this regard, the preferred form 
of care for children deprived of parental care is the adoption. 

Adoption is understood as a legal action, as a result of which adoptive 
parents and relatives and the adopted child obtain the same rights and duties as 
blood parents and their children. 

Adoption is permitted only with regard to minors, only for the sake of their 
interests; however, the adoption of fleshly brothers and sisters by different people 
is not allowed. 

In case of adoption, preference is given to citizens of the Republic of 
Kazakhstan and children”s relatives, regardless of their citizenship and place of 
residence. 

The Law of RK “On Marriage and Family” upon determination of adoptive 
individuals does not include stateless persons, which is an infringement of their 
constitutional rights (Part 2 of Article 76 of the Law). 

Adoption by foreigners should be viewed as an alternative method of care 
for a child when it is impossible to provide any adequate method of care in the 
country of origin. 

The opportunity for the adoption of children “by relatives regardless of their 
citizenship and place of residence” is stipulated in the current Law of RK “On 
Marriage and Family.” However, due to the fact that im practice, adoptable 
children usually have no such relatives, during the course of investigation of 
adoption matters courts rarely apply this standard. 
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A review of judicial practices and actual facts shows that in every case of 
international adoption, the foreign adoptive parents are helped by international or 
foreign non-governmental organizations (agencies) for adoption. 

At the same time, Article 100 of the current Law does not permit such 
activity of any organizations for adoption, except for guardian and tutorial 
institutions. 

With due consideration to the fact that agencies involved in adoption are 
licensed by foreign states and are under their governmental control, as well as to 
the international adoption practice realized in conformity with the Hague 
Convention of 1993 “On Protection of Children and Co-operation in Respect of 
Intercountry Adoption,” it would be necessary to permit these agencies to 
participate in adoption provided that they are accredited and controlled by the 
government. 

With the objective of resolving the issue of international adoption, presently, 
the opportunity of the accedence of the Republic of Kazakhstan to the 1993 Hague 
Convention on international adoption is being considered in the framework of the 
draft law, which is currently in the Parliament. 

The employment of socially vulnerable children, single mothers, and 
graduates of family-style children's homes and youth homes is another problem. 
Therefore, we do not agree with the legislator's provision that stipulated the 
availability of only “mother” in children”s villages and a governess in children”s 
family-style homes (Article 14 of the Law “On Children”s Villages of Family Style 
and Youth Homes.” 

In our opinion, the absence of a “father” in the home certainly distorts the 
child*s perception of the surrounding world and his future independent life. 

A special topic is the homelessness and neglect of children, the situation of 
children with disabilities, and provision of housing for children. Thus, Article 14 
of the Law of RK “On the Rights of the Child im the Republic of Kazakhstan” 
secures the right of the child to housing and determines that the orphan child or the 
child left without the support of parents and living in educational, health care, or 
other institutions has the right to ownership of living quarters or the right to use the 
living quarters, and in case of absence thereof has the right to obtainment of living 
quarters in accordance with the housing legislation of Kazakhstan. Children 
deprived of parental care including orphan children cannot be moved from their 
housing without the provision of other housing. 

Many violations were discovered in the activities of guardian and tutorial 
institutions, expressed in inadequate work with regard to the detection and 
registration of children that are in difficult situations in life, and with regard to the 
protection of their valuable interests. 

Thus, due to the negligence of local executive authorities and heads of 
children”s institutions, the right to housing of orphan children and children 
deprived of parental care is not secured (as provided for im Article 14 of the Law of 
RK “On the Rights of the Child in the Republic of Kazakhstan”). 
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During the years 2007 and 2008 only, in the Republic 3,741 children have 
graduated from children”s homes and 2,109, or 56% needed housing. 

According to the Law of RK “On Housing Relations” (further referred to as 
“the Law”), only 58 people, or 2.7% of the above-mentioned number received 
housing. 

After two years, these children upon their reaching the age of twenty years 
will lose the right to the obtainment of housing, since the Law determines 
establishes this age limit. 

Moreover, out of all the graduates who need housing, only orphan children 
have the right to obtain housing from state housing facilities, since under Article 
68 of the Law of RK “On Housing Relations” this category comes under the list of 
socially protected classes of the population. 

This group does not include children deprived of parental care (the parents 
of these children have been deprived of parents” rights, have refused them, or their 
location is unknown). 

After graduation from children”s institutions, children of this category in 
most cases do not have housing rights in the territory of the Republic of 
Kazakhstan or a permanent income, and do not receive social security benefit 
payments for loss of breadwinner. 

Article 68 of the Law does not stipulate the obtainment of housing by 
children deprived of parental care. 

However, Article 14 of the Law of RK “On the Rights of the Child in the 
Republic of Kazakhstan” secures this right for orphan children as well as for 
children left without the support of parents. 

In this regard, with the objective of securing the rights of children left 
without the support of parents, we believe it is necessary to make related additions 
to the Law of RK “On Housing Relations.” 

The lack of specialists working in guardian and tutorial institutions is one of 
the main reasons for the violation of the rights of minors. Local executive 
authorities have not implemented Paragraph 31 of the Plan of Activities of the 
Program “Children of Kazakhstan during 2007-2011” concerning the increase of 
the number of specialists in protection of children”s rights and legitimate interests 
mm district and city departments, administrations, and regional departments of 
education. 

In accord with this Plan, solely in 2009, the sum of 217 million tenge was 
provided for these purposes to 10 regions of the country. 

However, not in one region was the number of personnel increased, since 
this sum of money was not foreseen when local budgets were fixed. 

The reason for this was the failure to take action on the alteration of the 
personnel limits established by the Enactment of the Government of the Republic 
of Kazakhstan of December 15, 2004 No. 1324 “On Some Issues of Approval of 
Personnel Limits of Local Executive Authorities.” 
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At the beginning of 2008, the number of the population im the Republic less 
than 18 years of age amounted to 5,021,456; however, the number of guardian and 
tutorial institutions is only 185. 

On average, in the Republic there are 25,782 children per one specialist 
protecting their rights. 

At the same time, in world practice the number of specialists on protection 
of the rights of children is determined on the basis of “one specialist per 5,000 
children.” 

In this connection, with the goal of implementation of the Plan of Activities 
of the Program “Children of Kazakhstan during 2007-2011” and elimination of the 
conditions promoting breaches of law and infringement of children”s rights, we 
suggest the consideration of needed changes to the number of personnel approved 
by the Enactment of the Government of RK of December 15, 2004 No.1324 “On 
Some Issues of Approval of Personnel Limits of Local Executive Authorities.” 

In a similar way, the issue of provision of governmental assistance to 
children left without the support of living parents, so-called “social orphans,” is not 
resolved. 

Up to the present, a procedure for the assignment and payment of social 
security benefit payments for the child left without the support of parents to 
guardians and tutors is still not determined, and this hinders the transfer of the 
children from children”s homes to guardians” families. 

Thus, the existing problems and legislative gaps regarding issues of 
protection of the rights and interests of children left without the support of parents, 
once again prove the need to continue the laborious work of improvement of the 
mechanisms for the protection of children'”s rights. 

With the goal of effective protection of the rights of the child, we 
recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan, the 
Parliament of the Republic of Kazakhstan, and other authorized 
governmental authorities and Akimats of all levels implement the following 
activities during the years 2009-2012: 

1. Accelerate the adoption of the Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Marriage (Matrimony) and Family.” 

2. In 2010, ratify the Convention “On Protection of Children and Co- 
operation in Respect of Intercountry Adoption” (Hague, May 29, 1993) with the 
purpose of the complete protection of children”s interests, security of his principle 
rights and freedoms, as well as for balanced development of his personality in a 
family surrounding, and control of the adoption of children by foreign citizens. 

3. In 2010, ratify the Convention for the Suppression of the Circulation 
of and Traffic in Obscene Materials, September 12, 1923 (Geneva, with 
amendments of November 12, 1947). 

4. In 2011, ratify the Convention on the Civil Aspects of Child 
Abduction (Hague, October 25, 1980). 

5. In 2011, introduce the post of the National Ombudsman for the rights of 
the child with the view of effective protection of children's rights. 
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6. Make Amendments to the law “On Children's Villages of Family Style 
and Youth Homes” ensuring the involvement of a “father” as an educator along 
with the “mother” in the operation of children'”s villages. 

7. Make related additions to the Law of RK “On Housing Relations” to 
secure the rights of children left without the support of parents. 

8. Legislatively transfer the functions of the commissions for problems of 
minors to local executive authorities as well as the functions of guardian and 
tutorial institutions to the Committee for Protection of the Rights of Children of the 
Ministry of Education and Science of the Republic of Kazakhstan and to its local 
territorial agencies. 

9. Establish specialized juvenile courts that would investigate criminal, 
civil, and administrative cases related to children”'s rights in all the regions of 
Kazakhstan. 

l0.Relocate the administration of Centers of Temporary Isolation, 
Adaptation and Rehabilitation for Minors (CTIARUC) from the Ministry of the 
Interior to the Ministry of Education and Science. 

11.Establish the position of district police inspectors for problems of minors 
(school policemen who would serve educational institutions) at the expense of 
local budgets. 

12.Legislatively restrict attendance by minors of entertainment facilities 
without accompanying adults and to impose the absolute prohibition of such 
attendance in the night hours. 

13.Organize compulsory and regular television programs in the State and 
district mass media dedicated to the problems of families and children and 
traditions of family education. 


Recommendations in the Sphere of Labor Legislation and Social 
Security Legislation of the Republic of Kazakhstan: 


1. Itis advisable to elaborate the governmental program for the employment 
of minors on terms of temporary employment during school holidays and spare 
time as well as to make amendments and additions to legislation regarding the 
employment of minors. 

2. Include a section on labor protection of youths (including minors) in 
legislation regarding collective agreements. 

3. Itis necessary to resolve a number of unresolved problems in the sphere 
of elimination of the worst forms of child labor. In particular, it is necessary to 
develop and legislatively ratify mechanisms and procedures of detection of 
children involved in the worst forms of child labor, becoming victims of various 
kinds of violence. Develop a governmental program for eradication of the worst 
forms of child labor. 


In the Field of Legislation regarding Health Protection of Minors: 
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1. Take actions to increase the number of children's sports organizations 
and institutions for the improvement of health for children”s summer vacations. 

2. Revise the current system of disability ascertainment, recognizing 
disabled children as those not able to work up to the age of 18 years (instead of 
16). 


In the Field of Educational Legislation: 


1. In 2012, ratify the Convention against Discrimination in Education. 

2. Implement into legislation the principle of equal opportunity of 
realization of the right to education guaranteed by Article 28 of the Convention on 
the Rights of the Child. 

3. In harmony with Article 29 of the Convention on the Rights of the Child, 
introduce human rights training into educational curricula. 

4. Develop and ratify the Law “On the Governmental Standard of General 
Secondary Education” and on the initiation of standard financing of educational 
institutions that are implementing the educational standard. 

5. Enhance the social status of teachers and their material security and 
improve the prestige of teachers in society. Change over to a system of labor 
remuneration depending on one”s professional skills, additional commitments, etc. 


Rights of Women 


A priority of the Republic of Kazakhstan in the field of foreign policy is 
integration into the world community. 

In the UN Millennium Declaration, which was signed in the year 2000 by 
the majority of countries of the world, encouragement of the equality of men and 
women and expansion of rights and opportunities for women are among the 
principal goals of human development in the third millennium. 

During the 17 years of its independence, Kazakhstan has made certain 
advancements in the sphere of protection of the rights and legitimate interests of 
women and men. 

In 1998, Kazakhstan ratified the UN Convention on the Elimination of All 
Forms of Discrimination against Women. In addition, the UN Conventions on the 
Political Rights of Women and on the Nationality of Married Women have been 
ratified. In all, Kazakhstan has ratified more than 60 multilateral international 
universal agreements on human rights. 

It should be noted that im general, the experts of the UN Committee on the 
Elimination of All Forms of Discrimination against Women have given the 
situation with regard to the protection of women'”s rights in Kazakhstan a positive 
assessment. 

The enactment of the President of Kazakhstan of November 29, 2005 No. 
1677 has approved the Strategy of Gender Equality in the Republic of Kazakhstan 
for the years 2006-2016 (further referred to as “the Strategy”. 
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The Strategy is an important document directed at the implementation of the 
gender policy of the government and is an instrument of its implementation and 
monitoring on the part of the government and civil society, an important factor of 
the development of democracy. The implementation of the Strategy will promote 
conditions for equal realization of the rights of women and men and ensures the 
resolution of the problems of achievement of equality of the rights and 
opportunities of men and women during the period of 2006 through 2016. 


1. The Right to Security of Gender Equality in the Field of Labor, 
Employment, and Pension Security 


It should be noted that TUFRK fulfils necessary work with the goal of 
protecting and acting on behalf of employees — members of trade unions including 
working women. Some work on security of the rights and guarantees of working 
women is being done by the trade union branches of education and science; health 
care; culture; governmental institutions; communication, mining, metallurgical, 
and atomic industry; railway workers; and others; and by the regional trade unions 
of the Aktyube, Akmola, Eastern Kazakhstan, Kostanay, Karaganda, Pavlodar, and 
other regions. 

The main task of the trade unions included in the TUFRK is the promotion 
of the development of a socially oriented market economy and an actual 
democracy, the security of the economic and social welfare of hired employees, 
both men and women. 

The Trade Union Federation and its member organizations have given much 
attention to issues of agreement and to solving the problems of working women in 
the conclusion of contracts at all levels of social partnership. 

To ensure the social security of this large category of the population, at the 
request of the Trade Union Federation, im the General Agreement for the years 
2007-2008, there was a special chapter on the rights and guarantees of working 
women and youth. This promoted the role of trade unions in the improvement of 
women”s situation and strengthened their positions in the production sphere. 

The requirement of the Trade Union Federation has been met regarding the 
compulsory inclusion of special chapters determining social guarantees in branch 
(tariff) and regional agreements and collective contracts for working women, and 
regarding issues of employment, labor and health protection, vocational training, 
vacation, treatment, health improvement of women, and enhancement of their 
material situation in the process of labor relations. 

An analysis revealed that the conclusion of branch (tariff) and regional 
agreements and collective contracts in organizations provide for higher quality and 
more realistic mutual obligations of both parties to the provision of additional 
social guarantees for working women, and in most cases these contracts have been 
implemented. 

During the last years, the Trade Union Federation and its member 
organizations required the Government to implement practical plans on the 
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improvement of women”s situation, to eliminate all forms of discrimination, to 
promote economic independence of women, and their equal access to economic 
resources. On the initiative of the Trade Union Federation of Kazakhstan and the 
Human Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan, the 
Congress of Working Women has been held. 

The participants of the Congress passed the Resolution “Worthy Labor 
Rights and Social Security for Women is a Characteristic of the State's Welfare” 
and suggested the exemption of employers from the obligation to pay benefits for 
maternity and birth. 

Since January 1, 2008, the benefit payments for pregnancy and birth are paid 
from the state social insurance fund, and pension for working women will continue 
to be accumulated during their maternity and child care leave for one year. 

The draft Law “On Equal Rights and Equal Opportunities of Women and 
Men” provides Articles obliging employers to implement special programs for the 
elimination of the discrepancy in the labor remuneration of men and women by 
balancing their professional development and eliminating jobs with low 
qualifications and poorly paid jobs. In addition, employers are obliged to create 
labor conditions allowing the combination of work with family duties (introduction 
of a flexible work schedule, part-time work, exemption from over-time work, 
advanced training during work time). The employer bears administrative 
responsibility for non-observance or inadequate observance of the legislation on 
equal rights and equal opportunities. 

Current legislation of the Republic of Kazakhstan prohibits the use of 
women”s labor for heavy physical work and work in hazardous (especially 
hazardous) or dangerous (especially dangerous) labor conditions. The list of 
productions, professions that require heavy physical work, and work in hazardous 
(especially hazardous) or dangerous (especially dangerous) labor conditions, in 
which women and children under 18 years of age are prohibited to work has been 
confirmed. 

Women can be employed for work im hazardous and dangerous labor 
conditions only after a preliminary medical examination and ascertainment that 
they have no contraindications for health and are in compliance with the 
requirements established by the legislative documents of the authorized health care 
agency. 

Pregnant women having a medical certificate are transferred to another job, 
excluding jobs with unfavorable factors; however, their average monthly salary 
remains the same. 

Young women who have been forced to discontinue their studies on account 
of pregnancy and child care are provided with an academic leave, after which they 
can continue their studies. 

In compliance with the Law “On Pension Security in the Republic of 
Kazakhstan,” women retire five years earlier (at 58 years of age) than men (at 63 
years of age). Women who gave birth to 5 or more children and raised them until 
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the age of 8 are granted the right to retire at 53 years of age. Earlier, this right was 
granted only to women living in rural areas. 

With due consideration to the international obligations of the Republic of 
Kazakhstan in the sphere of human rights, and to the demand of the domestic labor 
market, as well as in an effort to exclude gender discrimination against women 
who will be retiring, we believe it is necessary to legislatively secure the 
implementation of equal rights for retiring men and women and to give women the 
right of choice to retire either at 58 years of age or at 63 years of age. 


2. The Right to Freedom from Domestic Violence 


The international community views the security of protection against family 
violence as one of the most important tasks of the socially oriented state. The UN 
has developed Model Legislation against family violence as a recommendation. 

The Model Legislation recommended by the UN stipulates the extensive 
intervention in family life, securing the protection of its members against violence, 
regardless of the presence or absence of claims of suffering individuals to the 
police or social services. 

As is well known, the Republic of Kazakhstan has assumed accountability to 
the world community to prevent and to eradicate violence against women, children, 
the elderly, and the disabled. These categories of people are the most vulnerable 
and susceptible to family violence. 

Presently, there is an urgent need for a Law ensuring the establishment of 
agencies involved in the protection against family violence and having the right 
and opportunity to work in our specific conditions, in which family violence is 
concealed from the social surroundings and the police try to avoid family crisis 
situations. It is necessary to accelerate the consideration and adoption of the Law 
of the Republic of Kazakhstan “On Domestic Violence.” 


3. Rights of Women in the Management of State Affairs 


Presently, the number of women in the Parliament of the Republic of 
Kazakhstan is 13% of the total number of deputies, and in the Maslikhats — 17.1%. 
In developed countries of the European Union, the number of women im 
representative authorities amounts to 30-33% of the total number of deputies. 

In harmony with Article 12 of the Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Government Service,” no gender restrictions are permitted in the employment of 
government service. 

The number of women in governmental executive agencies has increased 
and currently is 58%. The posts of political government employees, 1.e. at the 
level of decision-making, are held by only 7% women. 

In harmony with the recommendations of the UN Committee for the 
Elimination of All Forms of Discrimination against Women, we believe it is 
necessary to legislatively establish a quota for women involved im the 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


pessoas. c) Campanha publicitária no rádio: trabalhar sem carteira assinada não tem graça, veiculado em centenas de 
emissoras de rádio. 


6) Realizar campanhas de estímulo à divisão das tarefas domésticas entre homens e mulheres, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


7) Revisar legislação de modo a estender todos os direitos trabalhistas às trabalhadoras domésticas, sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego. 


A SPM participou de várias articulações junto ao Congresso Nacional e reuniu com a sociedade civil e principalmente com 
a organização das trabalhadoras domésticas a fim de acompanhar revisão da Legislação e a luta pela garantia dos direitos 
previdenciários das mulheres que realizam o trabalho doméstico. A MP 284 que chegou ao Congresso Nacional em 2006 
passou por várias modificações para contemplar efetivamente direitos para as trabalhadoras domésticas remuneradas: 
FGTS obrigatório, férias de 30 dias, salário-família, multa de 40% em caso de demissão sem justa causa, e estabilidade 
gestante. O presidente Lula aprovou MP 284, mas com veto em relação ao FGTS obrigatório, a multa de 40% no caso de 
demissão sem justa causa e o salário-família. 


8) Elaborar metodologia para considerar o trabalho doméstico nos cálculos macroeconômicos, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


9) Capacitar servidores das Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs) sobre os direitos das trabalhadoras 
domésticas, sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho. 


No âmbito do Projeto “Desenvolvimento de ações no campo da Qualificação Social e Profissional para a promoção da 


Inclusão social de trabalhadores e trabalhadoras” BRA/03/M0O7/BRA. Objetivo 3 - Inserir os componentes de gênero e 
etnia nas políticas públicas de qualificação e geração de emprego e renda, visando promover a inclusão social de 
mulheres e negros, o MTE realizou: a) Audiências públicas de concertação social sobre Trabalho Doméstico - 80 pessoas 
b) Oficinas de capacitação para 200 representantes das organizações de trabalhadoras domésticas e instituições em 
Salvador, Brasília e Recife. Em 2006, o Projeto Trabalho Doméstico Cidadão envolveu 350 trabalhadoras domésticas das 
cidades de S.Paulo (SP), Campinas (SP), Rio de Janeiro (RJ), Recife (PE), S.Luis (MA), Aracaju (SE) e Salvador (BA). 
Ações de Sensibilização: No Seminário Nacional Trabalho, Diversidade, Discriminação e Direitos Humanos, realizado com 
as DRT's em novembro de 2006, houve a participação da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD) 
na Mesa Redonda "Equidade, Trabalho Decente e Trabalho Doméstico", juntamente com a OIT e MTE. 


10) Elaborar e implementar processo de acompanhamento do projeto de lei de aposentadoria das donas de 
casa, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Esta meta possui co-relação com uma das ações constantes do capítulo sobre a “Educação inclusiva e não-sexista” do II 
PNPM, cujo objetivo consiste em garantir um sistema educacional não discriminatório, que não reproduza estereótipos de 
gênero, raça e etnia. Nesse sentido. A ação visa a atender crianças de O a 6 anos em creches e pré-escolas ou outros 
espaços físicos, como brinquedotecas e creches volantes em jornadas compatíveis com as do trabalho de pais e mães, por 
meio da transferência mensal de recursos aos municípios, proporcional ao número de crianças atendidas. O órgão 
responsável pela ação é o Ministério da Educação. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, 2006. Disponível em 


http: //sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno.php. Último acesso em 
22/05/2008). 





199 


114 


representative authorities at the amount of 30% of the total number of deputies. In 
addition, it is necessary to increase the representation of women at the decision- 
making level in governmental executive authorities. 


4. Prevention of Trafficking in Women and Children 


The Office of the Prosecutor General of the Republic of Kazakhstan jointly 
with the National Security Committee and the Ministry of the Interior have 
reviewed the results of criminal investigations related to human trafficking during 
2008. 

The review shows that during recent years, this type of crime tends to grow 
rapidly. According to evaluations of the experts of the United Nations 
Organization and the International Organization for Migration, the number of 
victims of human trafficking all over the world amounts to hundreds of thousands 
and even millions (according statistics of American experts, it amounts to not less 
than 700,000 every year, and by other expert estimates it reaches 2 million people). 
Young women are exported to Europe, America, Canada, and countries of Africa, 
Asia and the Middle East. The recipients of profit are transnational organizations 
of dealers and homosexuals. Not only are women affected by the criminal 
business of human trafficking, but also a large part of this sector of criminal 
economy is made up of child slavery. 

According to information from the UN High Commissioner for Human 
Rights, more than 500,000 women have been sold from CIS countries. Human 
trafficking, especially in women and children, became such a serious problem in 
Kazakhstan and a number of other countries that it threatened both their security 
and their national gene pool. Organized networks of criminals, regardless of their 
nationality and citizenship, support human trafficking. 

It should be noted that there are many features that indicate that the problem 
has quite explainable fundamental causes. First of all, there is the openness of the 
boundaries of the Republic of Kazakhstan with CIS countries; second, the 
intensification of migration both between the countries and inside Kazakhstan; 
third, the favorable economic situation and high salaries in Kazakhstan in 
comparison with other former Soviet countries; and fourth, the globalization of 
organized crime and expansion of its opportunities with regard to the establishment 
of stable delivery channels of “living goods,” which view our country not only as a 
supplier but also as a buyer and as a transit corridor. 

Given the conditions of the increasing human traffic in our country, current 
legislation has been supplemented with special legal provisions specifying criminal 
liability for the above-mentioned types of unlawful activity. 

Thus, on March 2, 2006, all articles of the Criminal Code of RK stipulating 
criminal liability for crimes related to human trafficking were amended and 
supplemented (Articles 113, 125, 128, and 133 CC RK). The adopted Law to a 
large extent expanded the characteristics of corpus delicti of this category, and the 
penalties for these crimes were toughened. 
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Moreover, for the first time, the Criminal Code stipulates liability for the 
illegal removal of organs and tissues from human corpses. (Article 275-1) 

In harmony with the recommendation of the Human Rights Commission, in 
2008 the following Conventions were ratified: the UN Convention for the 
Suppression of the Traffic im Persons and the Exploitation of the Prostitution of 
Others, the 1926 Convention to Suppress the Slave Trade and Slavery and its 
Protocol of 1953, and the 1956 Supplementary Convention on the Abolition of 
Slavery, Slave Trade, and Institutions and Practices Similar to Slavery. In 
addition, based on the recommendation of the Human Rights Commission, in 2008 
the following documents were also ratified: The Protocol to Prevent, Suppress and 
Punish Trafficking in Persons, especially Women and Children, supplementing the 
United Nations Convention against Transnational Organized Crime, and the 
International Convention for the Protection of all Persons from Enforced 
Disappearance. 

An important role in combat against the criminal business based on human 
trafficking is undoubtedly played by the Law “On Governmental Protection of 
Individuals Involved in Criminal Procedure” of May 5, 2000, which stipulates a 
range of measures implemented in an effort to ensure the security of protected 
individuals who, in accordance with the provision of Article 1 of the Law, can be 
claimants, eye-witnesses, or victims of the crime. 

The Law provides the legal basis for the protection of victims of human 
trafficking and members of their families by means of their move to a new place of 
residence, replacement of documents, change of appearance, individual 
bodyguards, protection of housing and property, provision of special means of 
individual protection, communication and notification of danger, the ensuring of 
confidentiality of information regarding the protected individual, change of place 
of work or study, and temporary placement in a safe location (Article 7 of the 
Law). This protection is provided to both victims and their families. 

A specialized department has been established in the MININT of RK for the 
purpose of the systematic prevention, detection, disclosure, and investigation of 
crimes in the field of illegal migration, human trafficking, and use of slave labor. 

Procedural recommendations on the investigation of human traffic were 
developed. The procedure indicates the criminal law qualifications, methods and 
procedures for the disclosure and investigation of human trafficking, issues of 
interaction, tactical features of certain initial investigative actions, and the 
subsequent and final stages of investigation. 

Statistical information on crimes in the field of human trafficking is as 
follows: in 2008, agencies of the interior filed 20 criminal suits for instances of 
human trafficking crimes including 5 for the traffic of minors and 10 criminal suits 
for prostitution. 

A review shows that these crimes are divided into two forms — sexual or 
labor exploitation. The victims of the first group are mostly women of age 16-25. 

The victims of the second group are men aged 20-35, mostly citizens of the 
Central Asian countries of the CIS. 


116 


In addition, the coordination of combat against human trafficking 1s based 
on the orientation of the law-enforcement and other agencies of the country toward 
detection of the causes and conditions leading to the crimes. 

The Interdepartmental Commission under the Government of the Republic 
of Kazakhstan for Combat against Illegal Export, Import and Human Trafficking 
(Enactment of the Government of September 26, 2003 No. 983) is functioning. 

Taking into account the transborder nature of human traffic, the Prosecutor 
General of RK is working on the expansion of international treaties with foreign 
countries. 

For the purpose of the complete security of women's rights on the level 
of generally acknowledged international standards, we recommend that the 
Government of the Republic of Kazakhstan during the years 2009-2012 
implement the following measures: 

1. Accelerate the adoption of the Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Domestic Violence.” 

2. In 2011, adopt the Law of the Republic of Kazakhstan “On Equal Rights 
and Equal Opportunities of Women and Men.” 

3. Legislatively secure the realization of equal rights of retiring men and 
women of age 58 or 63, with due consideration to the international obligations of 
the Republic of Kazakhstan in the sphere of human rights and the demand of the 
domestic labor market. 

4. Legislatively establish a quota for women working in representative 
governmental agencies of the amount of 30% of the total number of deputies. 
Increase the representation of women at the decision-making level in governmental 
executive agencies. 

5. Practically implement the recommendations of the UN Convention on 
The Elimination of All Forms of Discrimination against Women, given after the 
consideration of reports by the Republic of Kazakhstan regarding the fulfillment of 
the provisions of the Convention on The Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women. 

6. In 2012, ratify the Convention “On Maternity Protection” of June 28, 
1952. 

7. In 2012, ratify the Convention concerning Equal Remuneration for Men 
and Women Workers for Work of Equal Value of June 29, 1951. 

8. Implement regular preventive activities aimed at the prevention and 
suppression of crimes related to human trafficking, sexual, labor and other 
exploitation. 

9. Establish shelters for women suffering from domestic violence, human 
trafficking, and other kinds of discrimination. 

10. Implement in practice the recommendations of the OSCE Action Plan 
on Combating Trafficking in Human Beings, which was ratified at the meeting of 
the Council of Ministers in 2003 in Maastricht. 

11. Consider the possibility of establishing in Kazakhstan an Institute of 
National Reporter on Human Traffic. 
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Rights of National Minorities 


Presently, many countries of the world community face a new challenge. 
The economic crisis all over the world has resulted in exacerbation of social, 
economic, political, ethnical, and inter-religious relations. 

Complicated geopolitical relations are developing between the principal 
world strategic participants of Eurasia, and Central Asia and Kazakhstan are 
granted important roles owing to their resources and strategic position in the region 
between the East and the West. 

An open secret is that the rules of this political game become tougher, which 
is proved by events in the Caucasus and the Middle East and by the spread of 
extremism and terrorism in the world. The economic crisis looks more and more 
political and its impact in different countries increasingly results in growth of 
intolerance and the tendency to take extreme measures. 

The Head of State, Nursultan Nazarbayev, pointed out that the unity of the 
people of Kazakhstan is the main condition for overcoming the crisis. In this 
respect, today as never before, interethnic peace and harmony have become more 
meaningful for Kazakhstan, and have become a provision for social security and its 
development. 

Under crisis conditions, even the greatest world powers realize that the unity 
of the people is the main factor for the development of any country and for 
overcoming the threats and challenges of the modem world. We were 
eyewitnesses that the day before the inauguration of President Barack Obama, the 
USA held the “We the United People Walk.” 

Another important task in the achievement of the unity of the people is the 
cultivating of patriotism in Kazakhstan. In this regard, it is difficult to 
overestimate the role of the Assembly of Nations of Kazakhstan. 

The next vital task with regard to the preservation of the unity of the nation 
is the cultivation of tolerance. 

Even now, tolerance is characteristic of the people of Kazakhstan, and it is 
necessary to fully protect Kazakhstan”s society against any attempts to destroy it. 

Governmental policy in the sphere of interethnic relations in Kazakhstan is 
based on five crucial principles: 

- Ethnic, religious, cultural, and language variety is an invaluable treasure; 

- The Government creates all the conditions necessary for the development 
of culture and languages; 

- The most important values of the nation have become tolerance and 
responsibility; 

- The consolidating role of the prevailing ethnic group; 

- The unity of the people. 

These principles are proven in practice, are tailored to every individual 
situation, and can be applied in any country. 
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Kazakhstan”s policy in the field of interethnic relations is also being built in 
strict compliance with international human rights standards. In particular, the 
Republic of Kazakhstan has acceded to many multilateral universal international 
agreements in the field of human rights. 

In this respect, Russian experts (N. Haritonova, A. Vlasov, R. Nazarov and 
others — The Informational and Analytical Center of the Moscow State University) 
point out that the legislation of Kazakhstan completely meets the requirements of 
the principal agreements in the field of security of the ethnic rights of citizens, such 
as the document of the 1992 Copenhagen Conference on the Human Dimension, 
the Hague Recommendations Regarding the Education Rights of National 
Minorities (1996), the Oslo Recommendations Regarding the Linguistic Rights of 
National Minorities (1998), the Lund Recommendations on Effective Participation 
of National Minorities in Public Life (1999), and the OSCE Guidelines on the use 
of Minority Languages in the Broadcast Media (2003). 

In whole, the trend and nature of ethnic policy in Kazakhstan 1s increasingly 
affected by commonly acknowledged standards of international law establishing 
the basic criteria of human rights. 

Like the majority of OSCE countries, Kazakhstan adopted the special legal 
documents for implementation of ethnic policy, since the legislative security of 
ethnic rights is the most effective way of their protection. 

Thus, the Law “On Languages in the Republic of Kazakhstan” meets the 
recommendation of the OSCE High Commissioner on National Minorities made to 
countries in the course of establishing ethnic policy. The Government pays much 
attention to teaching the languages of ethnic groups and arranging studies in these 
languages. In Kazakhstan, there are 88 schools where studies are completely held 
in the Uzbek, Tajik, Uighur and Ukrainian languages. In 108 schools, the 
languages of 22 ethnic groups of Kazakhstan are taught as a self-standing 
discipline. 195 special ethnological linguistic centers are functioning where all 
who apply can learn the languages of 30 ethnic groups. More than 7,000 people 
are currently studying in these centers. In the opinion of specialists, one of the 
most developed educational systems for ethnic languages has been created in 
Kazakhstan. 

In accordance with the Government Program for functioning and 
development of languages for the years 2001- 2010, the government supports the 
teaching of native languages to representatives of ethnic groups. Funds allocated 
for the financing of Sunday schools keep increasing. To improve the knowledge of 
the Kazakh language, students of the Sunday schools annually arrange Summer 
Camps for the Kazakh language. 

35 newspapers and magazines in 11 languages of Kazakhstan's ethnic 
groups are published in Kazakhstan with a printing of over 80,000, not counting 
Kazakh and Russian mass media, and radio programs are being conducted in 8 
languages and television programs in 7 languages. 
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In addition to Kazakh and Russian theaters, in Kazakhstan there are four 
other national theaters — Uzbek, Uighur, Korean and German. Moreover, three of 
them are unique in the territory of the CIS and the Baltic countries. 

Legal safeguards and the respectful attitude toward all languages in full 
measure protect the inherent right of ethnic groups to develop their languages and 
culture. Based on the study of the language policy in Kazakhstan during 2005- 
2006 done by OSCE agencies, on December 12, 2006 the OSCE Office of High 
Commissioner on National Minorities declared that the language policy in 
Kazakhstan was the most loyal of all former Soviet countries. 

Small ethnic groups im the territory of Kazakhstan such as Assyrians, 
Iranians, Nogai, and Dungans also have all possible opportunities to develop their 
language and culture. This is especially exemplary given the fact that, according to 
the latest information of the UNESCO language atlas, out of 7,000 existing 
languages in the world, 2,511 are under threat of disappearance. 

In whole, ethnic and language problems in Kazakhstan are being resolved in 
line with the civilized standards applied by the OSCE member countries. 

Ethnic aspects prevail in all economic, social, political, and spiritual 
developments of modern Kazakhstan, and fill an important place in the activity of 
the Head of State and agencies of governmental authority and management. 

In answer to the question posed by KISI research, “On which individual of 
public society do you rest your hopes regarding the resolution of interethnic 
relations in the Republic?” the absolute majority of experts named the President 
(94%). Obviously, this is explained by the fact that, im the opinion of the experts 
and the majority of the population, the President of Kazakhstan, Nursultan 
Nazarbayev, is a real guarantor of interethnic and social stability and personifies 
and defines the policy of the state including the policy im the field of interethnic 
relations. 

For comparison, the following are the results of the sociological study done 
by the Association of Sociologists of Kazakhstan with regard to the evaluation of 
institutions ensuring human rights: 84.4% of respondents positively evaluated the 
work of the President of Kazakhstan in the field of human rights, the courts 
(72.4%), the Prosecutor General's Office (65.7%), the police (59.2%), and NGOs 
(52.9%). These facts prove that the President of the Republic of Kazakhstan is the 
guarantor of the rights and freedoms of humans and citizens, and that he ensures 
the coordinated functioning of all branches of governmental authority and 
responsibilities of governmental agencies to the people. 

In the course of preparation for Kazakhstan”s chairmanship of the OSCE, in 
the second half of February 2009, im Brussels, a “round table” was held on the 
subject: “The Way to Europe: Preparation of Kazakhstan for the Chairmanship of 
the OSCE in 2010” arranged jointly with the Center for European Policy and the 
Institute for Strategic Studies in Brussels. 

This activity showed that the European countries placed high expectations 
on the chairmanship of Kazakhstan. In particular, the special representative of the 
European Union for Central Asian countries, Pierre Morel, emphasized that the 
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role of Kazakhstan as a future chairman of the OSCE was very important since 
Kazakhstan should be worthy of its choice, which will affect the entire Central 
Asian region. He pointed out that Kazakhstan as a chairman faces serious 
challenges — the fight against drug traffic from Afghanistan, the increase of public 
awareness on this problem, the regulation of water resources in Central Asia, and 
others. 

Within the framework of the 17” annual session of the Parliament Assembly 
(PA) of the OSCE in Astana, the High Commissioner of the Parliament Assembly 
of the OSCE, Knut Vollebek, stated, “as a chairman of the OSCE in 2010, 
Kazakhstan could play great role in the solution of interethnic problems.” 
However, he noted that today, OSCE countries face challenges related to the 
variety of ethnic groups, globalization, and relations between various religions. 

Upon the adoption of the Law “On the Assembly of Nations of Kazakhstan,” 
the Assembly became one of the unique key components of the political system of 
Kazakhstan and acquired constitutional status and representation im the highest 
legislative body of Kazakhstan. Decisions of the Assembly”s sessions are subject 
to compulsory consideration by governmental agencies and officials. 

The UN Under-Secretary-General for Communications and Public 
Information, Kiyotaka Akasaka, confirmed that the experience of the Assembly of 
Nations of Kazakhstan with the objective of international and inter-religious 
harmony was very important and relevant to the whole world community. (Before 
the positive evaluation of the interethnic situation in Kazakhstan was given by the 
UN ex-Secretary General Kofi Annan, ex-Prime Minister of Great Britain, 
Margaret Thatcher, the President of France Jacques Chirac, the President of the 
Swiss Confederation Pascal Couchepin and others). 

Welcoming the efforts of Kazakhstan to increase the representation of 
national minorities in the Majilis of the Parliament of the Republic of Kazakhstan, 
the OSCE High Commissioner K. Vollebek expressed his concern that 9 members 
of the Assembly of Nations of Kazakhstan (ANK) were elected by the members of 
ANK and not by the nation-wide voting, and that this situation did not fully 
comply with international standards; in particular, with the provisions of the OSCE 
Copenhagen document. 

In this regard, Mr. K. Vollebek has suggested rendering expert assistance for 
further improvement of the system of ANK representation in the Parliament of RK. 
For this purpose, the parties agreed to discuss this issue at a “round table” with the 
experts of ODIHR/OSCE with participation of representatives of ANK, 
Parliament, and lawyers. 

It should be noted that Kazakhstan, on principle, evaded the quota of 
representation along ethnic lines. The Deputies of Parliament elected from the 
Assembly represent the interest of all of Kazakhstan”s ethnic groups and not just 
one of them. This allows pursuing a united ethnic policy on a national scale. 

The fact that the Chairman of the Assembly is the President of the Republic 
of Kazakhstan himself — guarantor of the Constitution and human rights — proves 
that the ethnic groups of Kazakhstan possess all necessary instruments for the 
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realization of their interests, and that in the country there are all necessary 
prerequisites for the balanced development of ethnic relations. 

Experienced gained by Kazakhstan in the framework of this model was used 
in Russia, which pursues a similar ethnic policy. 

Kazakhstan”s chairmanship of the OSCE falls in a period of complicated 
dialogue between the East and the West, and misunderstandings are worsened with 
the global economic crisis. 

At the same time, problematic developments continue on the European 
territory of the OSCE related to the migration from countries of Africa, the Near 
and Middle East, Central and South-Fastern Asia, and China, to the expansion of 
Islam in Europe, and to the adaptation of migrants. 

In this regard, Kazakhstan is ready, not only to keep on playing the role of 
initiator of continuous dialogue between civilizations, cultures, and religions, but 
also to act as its champion. 

Kazakhstan has already made the first steps: im Astana, the international 
forum took place entitled “Common World: Progress Through Diversity” with the 
participation of the Ministers of Foreign Affairs of Muslim and Western countries. 
Presently, cooperation with the group “The Alliance of Civilizations” is being 
intensified, relationships are developing in the framework of the Congress of 
World Religions, and new outlooks for inter-parliament cooperation, possibly 
within the framework of “The Group of the Wise,” are presenting themselves. 

Issues of ethnic policy and interethnic relations are of special importance for 
the Republic of Kazakhstan owing to the variety of ethnic groups living there. 
Representatives of 130 nationalities live on its territory. According to information 
from the latest population census in Kazakhstan (February 2009), 67% of the 
population is ethnic Kazakh. 

All the historical wealth and uniqueness of cultures and languages of nations 
of the Republic of Kazakhstan make up the common property of Central Asia, the 
CIS, and all of mankind. Interethnic relations im the Republic of Kazakhstan in 
whole are characterized by stability and sustainability, which is explained on one 
hand by reasons of objectiveness and historicity, and, on the other hand, by 
subjective and political reasons. As a result of the centuries-old interaction of 
Turkic, Slavic, and other nations on the territory of the Republic, settled traditions 
of mutual respect and tolerance have been formed. However, interethnic peace and 
harmony is continuously sustained by the reasonable national policy of the 
governmental authorities of the Republic of Kazakhstan. 

It should be noted that there are situations when some representatives of 
ethnic groups turn the crimes and administrative offences committed by 
individuals of other nations into the category of interethnic collision, and 
exaggerate such facts by means of mass media, concealing the essence of the 
crimes themselves. 

The Government does not try to assimilate all nations into some kind of 
uniform nation, and refuses any kind of artificial separation of the non-native 
population. Kazakhstan advocates that every nation should live a full life, revive 
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its traditions, culture, and language, and that all the people of Kazakhstan have 
equal rights and opportunities regardless of their nationality, language, or religion, 
and feel that they are citizens of independent Kazakhstan and are proud of this. 
Today, the positive experience of our Republic in the preservation of interethnic 
harmony is supported and studied by a number of CIS countries, the Baltic 
countries, Fastern Europe, and other foreign countries. 

According to the results of the sociological studies conducted by the 
Association of Sociologists of Kazakhstan within the framework of this National 
Human Rights Action Plan, 56.8% of respondents positively evaluated the 
protection of the rights of national minorities in Kazakhstan and 14.8% of 
respondents think that the rights of national minorities in Kazakhstan are poorly 
protected. 28.5% of respondents found it difficult to evaluate the situation in the 
field of protection of the rights of national minorities. 

In harmony with the Constitution and the Law of the Republic of 
Kazakhstan “On Governmental Service” (further referred to as “the Law”), the 
citizens of the Republic including representatives of all national minorities have 
the right to equal access to governmental service. Requirements for candidates of 
governmental servants depend only on the nature of job responsibilities and are 
stipulated by the Law. 

In accord with Paragraph 1 of Article 12 of the Law of the Republic of 
Kazakhstan “On Governmental Service,” the right to hold administrative 
governmental office belongs to citizens of the Republic of Kazakhstan. The 
administrative governmental office is competitive. 

However, equal access to governmental positions is granted on the basis of 
competitions, which include a series of consecutive phases: the publication of the 
announcement of the competition in the Kazakh and the Russian languages, an 
examination with regard to knowledge of the legislation of the Republic of 
Kazakhstan in either the Russian or in the Kazakh languages, and an individual 
interview. 

In conformity with the provision of Article 12 of the Law On Governmental 
Service, no restrictions are permitted for employment in governmental service with 
regard to gender, race, nationality, language, social origin, property status, place of 
residence, attitude to religion, beliefs, membership in public unions, or any other 
circumstances. 

The main condition for employment and realization of governmental service 
by citizens of the Republic of Kazakhstan is their compliance to the Standard 
Qualifying Requirements for offices approved by the order of the Chairman of 
Agency of the Republic of Kazakhstan for governmental service. 

It should be noted that on August 20, 2004, during the 65” session of the UN 
Committee on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination, a report by 
the Republic of Kazakhstan on implementation of the International Convention on 
the Elimination of All Forms of Racial Discrimination was discussed with the 
participation of a Kazakhstan delegation. In whole, the UN Committee positively 
evaluated Kazakhstan's report. Experts of the UN Committee emphasized that 
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necessary conditions for the peaceful co-existence of various ethnic groups and 
religious have been created in Kazakhstan. 

The joint fourth and fifth regular reports on the implementation of the 
International Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 
by the Republic of Kazakhstan were approved by the Enactment of the 
Government of RK of July 17, 2008 No. 701 and through the Ministry of the 
Interior were sent for consideration by the UN Committee on the Elimination of 
All Forms of Racial Discrimination. 

Thus, in the Republic, all necessary conditions have been created to satisfy 
the needs of representatives of all national minorities and to balance interethnic 
relations. Measures for the protection of civil, political, economic, social and 
cultural rights of the national minorities of Kazakhstan comply with the standards 
of the UN Declaration on the Rights of Persons Belonging to National, Ethnic, 
Religious, or Linguistic Minorities, and the CIS Convention concerning the Rights 
of Persons Belonging to National Minorities. 

With the purpose of securing the rights of national minorities 
guaranteed by the Constitution of the Republic of Kazakhstan and 
international legislation, we recommend that the Government of the Republic 
of Kazakhstan implement the following activities into practice during the 
years 2010-2012: 

l. In an effort to implement the requirements of Article 4 of the 
International Convention on the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination, adopt the special Law of RK “On Counteraction of Racial 
(National) Discrimination,” or legislatively determine the administrative and 
criminal liability of individuals promoting racial (national) or ethnic superiority or 
displaying racial discrimination against other individuals. 

2. In 2012, ratify the UN International Convention on the Protection of the 
Rights of All Migrant Workers and Members of Their Families. 

3. Consider the possibility of including the history and culture of national 
minorities in the list of compulsory disciplines in the curriculum of secondary 
public schools. 

4. Ratify the CIS Convention concerning the Rights of Persons Belonging 
to National Minorities of October 21, 1994. 


Legal Education of the Population 


The effectiveness of governmental rights protection mechanisms directly 
depends on the level of public legal awareness and legal education of the 
population of the country. 

The objective of legal education is to educate a free personality who is 
conscious of his/her legal interests and is able to require the firm political and legal 
guarantee of their realization. Only in this case is it possible to achieve a 
sustainable receptiveness of the law-enforcement system of the country to public 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Esta meta encontra referência no art 11 da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW). 


De acordo com IV Relatório Nacional Brasileiro a esta Convenção, referente à recomendação n. 7 do Comitê da CEDAW, 
“Várias têm sido as medidas adotadas pelo governo brasileiro no cumprimento deste Artigo e no cumprimento da 
Recomendação nº. 7, que fala da adoção de medidas para a erradicação da pobreza, com prioridade às mulheres 
brasileiras afrodescendentes, indígenas, chefes de família e a outros grupos de mulheres excluídos ou marginalizados, e 
na Recomendação nº. 14, que trata da aplicação das convenções da OIT sobre não-discriminação no emprego e igualdade 
de remuneração pelo mesmo trabalho e trabalho de igual valor para mulheres e homens”. 


Uma importante medida que, se aprovada pelo Congresso Nacional, terá impactos na vida das mulheres é o Projeto de 
Emenda Constitucional de criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, em substituição ao atual Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. Trata-se da alteração das regras de financiamento da educação 
que, entre outras providências, amplia o financiamento para o ensino infantil, importante demanda do movimento de 
mulheres. O projeto, de autoria do Ministério da Educação, foi encaminhado em 02 de dezembro de 2004 à Casa Civil da 
Presidência da República, que, após análise, foi enviado ao Congresso Nacional. 


Embora não diga respeito ao acesso da mulher à educação, o novo FUNDEB pretende contribuir para a ampliação do 
atendimento educacional público a crianças de O a 3 anos, uma grande prioridade para mulheres trabalhadoras. E 
consagrada a noção de que a inserção feminina no mercado de trabalho é vinculada tanto à sua posição na família (chefe 
ou cônjuge) quanto ao número e idade dos filhos. Assim, as mulheres com filhos em idade pré-escolar são as mais 
preteridas pelo mercado de trabalho, e mais ainda aquelas que são chefes de família. 


O principal avanço em relação às regras anteriores de financiamento da educação é a inclusão de creches e pré-escolas 
entre os níveis de ensino para os quais se terá um valor mínimo nacional por aluno/ano fixado anualmente. A medida 
aumenta a garantia de financiamento e investimento nessa área. Além disso, contempla outras diferenciações até então 
não previstas como o binômio rural/urbano para a Educação Básica e o Ensino Médio, o Ensino Médio Profissionalizante, a 
Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial e a Educação Indígena. 


O Programa Fome Zero, lançado como uma das primeiras ações do Governo Lula, é uma política pública que tem como 
objetivo principal a inclusão social. Este objetivo se realiza por meio da universalização dos direitos da cidadania, a 
começar pelos direitos sociais básicos - acesso à alimentação, saúde, educação, previdência e proteção do emprego - 
visando à redução do déficit social do nosso país. 


A Lei nº. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que criou o Programa Bolsa Família - unificando todos os programas de 
transferência de renda existentes, inclusive o Cartão Alimentação, criado no início de 2003 como instrumento de 
transferência de renda voltado para a segurança alimentar e nutricional - e o Decreto nº. 5.209, de 17 de setembro de 
2004, que regulamenta o programa, determinam, em seus artigos 2º, parágrafos 14 e 23 respectivamente, que o 
pagamento dos benefícios e a titularidade do cartão do programa são destinados preferencialmente às mulheres. 
Atualmente, mais de 90% das famílias beneficiadas são chefiadas por mulheres. 


Os demais programas desenvolvidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social (Programa de Educação Alimentar e 
Nutricional, Programa de Cisternas e Programa do Leite - modalidade do Programa de Aquisição de Alimentos) visam 
melhorar as condições de vida das mulheres rurais e urbanas, pois são as mulheres que exercem papéis fundamentais na 
segurança alimentar das famílias e, na medida em que programas governamentais facilitam o acesso a bens necessários 
para sua sobrevivência e de sua família, favorece-se a inclusão destas mulheres como cidadãs. 
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needs, the responsiveness and rationality of all its levels. The active position of the 
individual is manifested not so much during periods of election campaigns as in 
everyday life when in various situations an individual faces a choice of behavior 
and methods of solution of problems that have arisen. 

In conditions of a low legal awareness, a favorable environment for 
corruption violations and crimes is created. 

Activity in the sphere of formation of higher legal awareness should take 
place in two directions, oriented toward the improvement of the quality of 
education of professional lawyers and the legal education of employees of 
governmental agencies, and the legal education of the population. 

It is necessary to admit that the general increase of the number of institutions 
and faculties of law, which often do not have adequate teaching staff and relevant 
training of logistics specialists, has resulted im the oversaturation of the market of 
legal services with unqualified specialists and a general worsening of quality of 
legal service of the population. 

An important form of implementation of legal policy in the field of human 
rights is the organization of the education of lawyers who will staff new formations 
for the protection of human rights and freedoms of citizens. This course is 
promising, since it aims at the personal capacity of legal policy in the aspect of its 
formation. 

The given course for the improvement of the effectiveness of judicial and 
law-enforcement activities is the basis of a Concept of Reformation of Higher 
Legal Education in the country, which should be approved by a Decree of the 
President of RK. 

Governmental expenditures in the sphere of legal education should be 
sufficient and reasonable from the point of view of the government”s interests and 
for the formation of civil society and the protection of the rights and freedoms of 
individuals. In other words, the structure for the education of lawyers should be 
scientifically based, justifiable, and predictable. 

Special attention should be given to the quality of education of lawyers in 
Institutes of higher education and colleges, and to the problems of licensing and 
certification of educational institutions, the establishment of courses for 
professional development, and the probation of young lawyers. It is advisable to 
introduce a compulsory probation of individuals who have obtained an advocacy 
license. 

Today, many problems of the government and society in the legal sphere to 
a large extent can be explained by the lack of purposeful training of lawyers for the 
resolution of real-life problems. 

It is extremely important to motivate institutions of higher education to train 
lawyers in particular specialties. Along with the objective of employment in law- 
enforcement agencies, it is also necessary to emphasize the education of legal 
specialists for advocacy, legal offices of governmental and commercial structures, 
banks, etc. 
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For instance, while there is general growth the number of lawyers being 
educated, there is no specialized training of military lawyers or prosecutors. For 
such legal specializations, there are no opportunities for continuous education, i.e. 
initial training, retraining, and professional development. 

In an effort to raise the level of legal awareness, to improve the forms and 
methods of legal explanatory work, and to enhance the efficiency of legal 
education, “The Program for Legal Explanatory Work, Increase of Legal 
Awareness, Legal Education, and Training of Citizens for the years 2009-2011” 
was developed and approved by the Enactment of the Government of the Republic 
of Kazakhstan of November 29, 2008, No. 1116. 

This program provides for the development of suggestions regarding 
amendments and additions to legislation regulating issues of legal explanatory 
work of governmental agencies and officials, development and implementation of 
rules for the procedure for legal education of the population, development and 
implementation of compulsory minimal legal education of certain categories of 
people, and other activities aimed at the cultivation of respect for human rights. 

With the purpose of explanation of the legislation of the Republic of 
Kazakhstan, on November 27, 2008, the Cooperative Order of the Prosecutor 
General and the Ministry of Justice concerning interaction for the explanation of 
the legislation of the Republic of Kazakhstan was adopted. 

In addition, briefings of mass media for explanation of current legislation 
and by-laws of the Republic of Kazakhstan are held. Thus, in 2008, briefings for 
explanation of the Law “On Amendments and Additions to Some Legislative 
Documents Concerning the State Registration of Legal Entities and Accounting 
Registration of Branches and Representative Offices” were held. 

A survey conducted by experts of the Association of Sociologists of 
Kazakhstan in the framework of the project “Human Rights in Kazakhstan: The 
General Opinion” revealed that 52.6% of respondents out of 1,500 believed that in 
Kazakhstan there is no information on human rights and opportunities to protect 
them. Only one third of respondents (30.7%) are satisfied with the information 
content on human rights and opportunities of their protection, while 16.7% of 
respondents found it difficult to answer. The results obtained allow the conclusion 
that there is a need for legal education of the population and creation of affordable 
centers of legal information. The Digital Library for human rights may become 
one such affordable information center for human rights. 

On September 27, 2006, in Astana, the Digital Library of the Human 
Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan was 
launched, which ensures free access to legal information for the population of 
Kazakhstan. Support of the Digital library on the territory of the country is 
entrusted to the National Academic Library of the Republic of Kazakhstan (NAL 
RK). The documents of the library are accessible through http://hre.nabrk.kz in the 
Kazakh, Russian, French, and English languages. 

The creation of the Digital Library is a part of the preparation of the 
National Human Rights Action Plan. It was created jointly with the UNDP im 
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Kazakhstan, the UNESCO Cluster Office in Almaty, and the Human Rights 
Commission under the President of the Republic of Kazakhstan. 

Ik should be noted that the digital library of the Human Rights 
Commission is an innovative step by the Baltic countries, Eastern Europe, the 
CIS, and Central Asia towards the improvement of access to legal information 
and education in the field of human rights for everybody by means of open 
public services. 

Important characteristics of the digital library are: many languages, 
usability, and volume (more than 1000 documents chosen on the basis of 
complaints of the population to the Human Rights Commission Secretariat with 
regard to violations of human rights). 

The foremost target group is rural communities and the most vulnerable 
sections of the population — the disabled, pensioners, women, children, the poor, 
and those groups of the population that do not have the access to legal information. 
For this purpose, there is a “How to” section of the library which includes over 70 
conceptual categories systematizing human rights knowledge. Fach of the 
categories includes frequently asked questions. 

The Digital Library can greatly increase the human rights awareness of the 
population and become an effective educational tool. 

The open-source software Greenstone, developed by the University of 
Waikato, New Zealand, was provided to UNESCO http://www .greenstone.org. 

There are two possible modes of access to the digital library: 

- On the Internet — online, 

- Offline — at a local computer or through a local computer network. 

The Digital Library does not require professional skills im the field of 
information technologies and has built-in open-source mapping and development 
tools. 

On a vast territory with a small population, information and communication 
technologies are the most effective way of dissemination of information. 

The digital library is distributed in district, regional, and village libraries by 
means of the library network of the Ministry of Culture and Information by the 
National Academic Library of the Republic of Kazakhstan. It is also a center for 
free access to legal information, ensuring the updating and support of the digital 
library on its server. 

By now, the Human Rights Digital Library of the Akimat and Maslikhat of 
Almaty has been successfully launched with the support of the Human Rights 
Commission, the UNDP, and the UNESCO Cluster Office in Almaty. 

With the purpose of increasing the awareness of the population of their 
rights and duties as well as the level of legal awareness and education of the 
population, we recommend that the Government of the Republic of 
Kazakhstan and the Akimats of districts and the city of Astana to implement 
the following activities during the years 2009-2012: 

Il. Develop and adopt the Concept of Reformation and Improvement of 
Higher Legal Education in Kazakhstan. 
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2. Develop the schoolbook “Human Rights in Kazakhstan” in the state and 
Russian languages for secondary public schools, colleges, and institutes of higher 
education. 

3. Regularly highlight im mass media the essential issues concerning the 
protection of human rights, and publish booklets on human rights in case of 
detention, arrest, conclusion of agreements, entrance to institutes of higher 
education, employment, dismissal, etc. 

4. Regularly hold “round tables” with authorized governmental authorities 
and courses on the subject “Legal Education as an Obstacle to Corruption,” 
highlighted in mass media. 

5. Regularly hold seminars and training im the field of human rights for 
criminal prosecution employees as well as for other governmental agencies. 

6. Amend the Program “The Program for Expository Work, Increase of 
Legal Awareness, Legal Education and Training of Citizens for the year 2009- 
2011,” approved by the enactment of the Government of RK of November 29, 
2008 No. 1116, to include measures aimed at the information and technical support 
of the function of the Digital Library of the Human Rights Commission. 

7. We recommend that the Ministry of Culture and Information assist in 
the establishment of data receiving centers of the Digital Library in all cities, 
regions, and rural localities by means of the library network of the country. 

8. We recommend that the Ministry of Justice jointly with the National 
Academic Library ensure the continuous updating of the Digital Library database, 
located on the web-site of the National Academic Library RK: http://hrc.nabrk.kz 
with legislation by thematical division or title, in the state and Russian languages. 

9. We recommend that the Ministry of Culture and Information jointly 
with the Human Rights Commission under the President of the Republic of 
Kazakhstan continue the work on dissemination of the Digital Library of the 
Human Rights Commission under the President RK in all regions of the country. 

10. We recommend that the Akimats of districts and the city of Astana take 
necessary actions on creation and launching of a regional Digital Library in the 
following order: 














No. Action Deadline Executors 

1. | To create and launch the Digital | 2"º-4º | Akimats of SKA, EKA, 
Library on Human Rights of the | quarter Astana city, MCI RK, 
Akimat and Maslikhat of the| of2009 Human Rights 
Southern Kazakhstan and Eastern Commission, UNDP, 
Kazakhstan regions and the city of UNESCO Cluster Office in 
Astana Almaty (per agreement). 

2. | To create and launch the Digital | 2010 Akimats of Almaty, 
Library on Human Rights of the Zhambyl, Karaganda, and 
Akimat and Maslikhat of the Pavlodar regions, 
Almaty, Zhambyl, Karaganda, and MCI RK, Human Rights 
Pavlodar regions Commission, UNDP, 
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UNESCO Cluster Office in 
Almaty (per agreement). 
3 | To create and launch the Digital | 2011 Akimats of Northern 
Library on Human Rights in the Kazakhstan, Kyzylorda, 
Northern Kazakhstan, Kyzylorda, Aktyube, Akmola, and 
Aktyube, Akmola, and Kostanay Kostanay regions, 
regions MCI RK, Human Rights 
Commission, UNDP, 
UNESCO Cluster Office in 
Almaty (per agreement). 
4 | To create and launch the Digital | 2012 Akimats of Atyrau, 
Library on Human Rights in the Western Kazakhstan, and 
Atyrau, Westem Kazakhstan, and Mangistau regions 
Mangistau regions MCI RK, Human Rights 
Commission, UNDP, 
UNESCO Cluster Office in 
Almaty (per agreement). 














Rights of Individuals in Socially Protected Sections of the Population to the 
Receipt of Free Qualified Legal Assistance 


When discussing the problem of the ineffectiveness of the judiciary system, 
the mass media and the public usually name such reasons as corruption, 
insufficient financing of courts, imperfection of legislation, and others. At the 
same time, they forget that one of the aspects of this problem is the fact that not all 
citizens have the possibility to protect their rights in the court or to go to court. 
Rarely do pensioners win legal trials on housing disputes and claims of incorrect 
computation of pensions. These are the most complicated disputes, which require 
a qualified lawyer during the course of filing of a statement of claim and during the 
process itself. However, such lawyers are not affordable for the majority of the 
population, and there is no the system for the provision of free legal assistance in 
civil cases as stipulated by Paragraph 3 of Article 13 of the Constitution of the 
Republic of Kazakhstan; and although there are legislation and institutes for the 
securing of the human right to qualified legal assistance, there is no mechanism for 
its implementation. 

To implement this constitutional provision, it is necessary to adopt an 
individual Law “On Provision of Free Qualified Legal Assistance” which would 
establish certain standards with regard to the allocation of budgetary funds to the 
advocates, since currently, legal assistance is not reimbursed on time due to the 
imperfection of the legislation. 

It is necessary to give attention to the provision of free qualified legal 
assistance to needy citizens, and first of all in rural localities. This was stated by 
the President of the Republic of Kazakhstan at the 4º Congress of Judges. In this 
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regard, it is necessary to support the idea of the creation of Centers for Legal 
Consultations (CLC) in all regions and the cities of Astana and Almaty. This will 
not require the adoption of a special law. Its implementation is possible with an 
enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan. Resolution of this 
problem is the responsibility of the Committee of Registration Service and Legal 
Assistance to the Population of the Ministry of Justice of the Republic of 
Kazakhstan, since according to the Provision it is in charge of implementation and 
supervision in the field of the organization and provision of legal assistance to the 
population. So, it is possible to indicate in the Provision that the main function of 
the Center is the provision of qualified legal assistance to the population by 
advocates working for legal consulting offices of the region (city) or district, and to 
stipulate that the government, per agreement, should pay for free legal assistance, 
transferring the sum from the government budget to the legal consulting offices 
which would account for the allocated money. 

In addition, based upon the experience of Lithuania in the provision of the 
legal assistance to needy citizens, we recommend that the Government of the 
Republic of Kazakhstan establish special departments for free legal assistance in 
the departments of justice of the districts and cities of Astana and Almaty, which 
would conclude agreements with the advocates for the provision of free legal 
assistance to socially vulnerable sections of the population. It is necessary to 
stipulate the budget financing of free qualified legal assistance, the procedure for 
the provision of legal assistance to socially vulnerable sections of the population, 
and the monitoring of the provided assistance in the Law “On Provision of Free 
Qualified Legal Assistance.” 


The Improvement of the Status of Lawyers 


Bringing legislation regarding the practice of law into harmony with 
international standards requires that everyone is im agreement that the activity of 
lawyers is considered as qualified legal assistance provided on a professional basis 
by individuals having received the status of lawyer according to the procedure 
established by law, provided to physical and legal entities with the purpose of 
protection of their rights, freedoms, and interests as well as the provision of access 
to justice. The bar is a professional community of lawyers, and as an institution of 
civil society does not belong to the system of governmental authorities and 
management. It operates on the principles of legality, independence, self- 
government, corporatism, and equal rights. 

Unfortunately, the legal status of lawyers has almost not changed at all since 
the time of the former Soviet Union. Until now, lawyers are not able to collect 
evidence in criminal cases, and their petitions and complains are often ignored by 
agencies of investigation and prosecution and by the courts. The general 
accusatory trend prevailing in the activity of the court im most cases turns the 
efforts of lawyers to protect the rights of their clients and principals into a 
senseless waste of time. 
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In this regard, it is necessary to raise the legal status of lawyers by taking the 
following measures: 

Legislatively prohibit the criminal, civil and administrative prosecution of 
lawyers for actions taken by them during the course of their professional work on 
certain cases. 

Legislatively prohibit investigation with regard to lawyers concerning their 
fulfillment of professional duties as well as the confidential cooperation of lawyers 
with agencies involved in investigation. 

Impose a ban on the violation of the inviolability of correspondence, 
documentation, telephone conversations, offices, and homes of lawyers. 

Legislatively cancel the ban on the participation of lawyers not having so- 
called “special permits” from agencies of national security in cases related to 
government secrets, as this restricts the constitutional right of citizens to 
protection. 

Establish a special procedure for the filing of a criminal case against lawyers 
providing additional guarantees against pressure and illegal prosecution. 

Provide lawyers with free access to the facilities of law-enforcement 
agencies and courts, during the course of their professional work, and revoke 
bureaucratic restrictions. 

With the objective of improvement of legal assistance at the expense of the 
government budget, organize the direct financing of such assistance by means of a 
single authorized agency, the the Ministry of Justice, and revoke the transfer of 
money to lawyers by agencies of criminal prosecution and the courts. 

K should be noted that presently, there are not lawyers to ensure legal 
assistance in court. In order to increase the number of lawyers and improve their 
status, it Is necessary to revoke the licensing of lawyers by a governmental agency 
and to entrust the issue of qualification of lawyers to a board of experts of the bar 
association, which would comply with international norms and standards. 

In an effort to secure the rights of individuals in socially protected 
sections of the population to the receipt of free qualified legal assistance, we 
recommend the Government of RK implement the following measures during 
the years 2009-2012: 

1. Secure the right of each individual to the receipt of free qualified legal 
assistance regardless of the nationality of the individual that needs such assistance. 

2. Based on the principles of humanism, competitiveness of parties, and 
presumption of innocence, legal assistance in criminal and administrative cases 
should be provided freely to any individual who petitioned for it. We believe that 
in civil cases, it is necessary to provide free legal assistance of a certain extent to 
definite categories of people such as the disabled, needy, pensioners, mothers of 
many children, and single mothers, and also to determine the types of civil cases 
for which it would be possible to provide legal assistance at the expense of the 
budget, for instance, disputes with governmental agencies, labor disputes, etc. 
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3. Develop and adopt the Law of RK “On Provision of Free Qualified Legal 
Assistance” before October 1, 2011; the developer of the draft law should be the 
Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan. 


Human Rights in the Stage of Preliminary Investigation and Inquest 


A review of supervisory activities and law-enforcement practices including 
issues regarding complaints of illegal actions by employees of law-enforcement 
agencies shows that until now, violations of the constitutional rights of citizens are 
widespread, such as: illegal detention, unwarrantable entry and search of homes, 
and unlawful methods of investigation such as the use of violence and other 
degrading treatments. 

As was mentioned earlier, the existing violations are the result of a poor 
system for the assessment of the activities of law-enforcement agencies. 

Other important factors are the issue of selection and placement of personnel 
and the insufficient logistical support of criminal prosecution agencies. 

Experience shows that often, violation of the constitutional rights of citizens 
is permitted due to the inadequate fulfillment of job responsibilities, a low level of 
professional training of officers of criminal investigation, and sometimes their lack 
of elementary knowledge of criminal procedural legislation and international 
legislation ratified by Kazakhstan. 

These disadvantages lead to so-called “procedural oversimplification”: 
collection of evidence for criminal cases is not handled properly and investigation 
is surrounded by red tape, which results in illegal procedural decisions and as a 
result, violation of the rights of citizens involved in a criminal case. 

It is necessary to develop and implement an effective system of professional 
development of law-enforcement employees, the priorities of which will be 
professionalism, compliance with law, and a feeling of obligation and 
responsibility to citizens and the government. 

The supervision of the public prosecutor over the of observance of the 
constitutional rights of an individual begins at the moment when a citizen and 
agencies of criminal prosecution enter into a relationship, i.e. from the moment 
when these agencies receive information regarding crime that is intended, is being 
committed, or has been committed, or the moment when a charge by an individual 
has been filed. 

Experience shows that violations of citizens” rights in the sphere of criminal 
investigation are mainly related to the infringement of constitutionally provided 
guaranties such as the inviolability of private life, privacy of correspondence, 
telephone conversations, telegraphic communications, and post, as well as the right 
to inviolability of the home. 

In this regard, prosecution agencies act as the only authority, which, im 
accordance with Article 83 of the Constitution, ensures the supervision of the 
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observance of the rights and freedoms of citizens by law-enforcement agencies 
during the course of criminal investigation. 

Due to the uniqueness of criminal investigation activity, existing methods 
for monitoring the observance of human and civil rights are not always applicable, 
and governmental control is limited by departmental control. The issue of 
protection of citizens” rights is also problematic due to the lack of opportunities 
and the right to access to the records of investigation departments. 

An effective way to suppress and prevent violations of the right to personal 
freedom is regular inspections carried out by public prosecutors and the Human 
Rights Commission of the legitimacy of detention of individuals and their stay in 
temporary jails or official buildings. Such inspections are carried out 
unexpectedly, including during the night, on holidays, and on weekends. 

As a result, in recent years, instances of the illegal detention of citizens on 
the basis of Article 132 of CCP RK have been reduced in the country. On the 
other hand, more instances have been uncovered of the illegal arrest of individuals 
and their detainment in official buildings, including offices, basements, and 
gymnasiums. 

In 2008, public prosecutors have released 850 individuals who were illegally 
arrested and detained in official buildings of the criminal investigation authorities. 
44 criminal cases were filed with regard to instances of violation of the 
constitutional rights of citizens, and 24 of them were brought to suit. 

As a result of 39,255 inspections done during the last period, 1,317 
individuals were released from temporary jails due to the absence of reasons for 
application of such restraint, 31 were released due to the unconfirmed suspicion of 
committing a crime, and 17 were released due to the violation of provisions of the 
Code of Criminal Procedure during the course of arrest. 

The statistics regarding crime detection (detection of the crimes stipulated 
by Article 347-1 of the criminal Code of RK) prove that there is an urgent need to 
implement the recommendations of the UN Committee against Torture in 
legislation and law-enforcement practice. 

Presently, the majority of the recommendations of the Committee are not yet 
implemented: 

e There is no efficient mechanism for the swift, impartial, and complete 
investigation of claims or complaints of torture and cruel treatment; 

e In practice, the complete observance of the principle of inadmissibility of 
evidence obtained by application of torture and cruel treatment is not guaranteed; 

e There is no independent inspection of places of preliminary 
imprisonment and no judicial control of the duration and conditions of preliminary 
imprisonment; 

e Recommendations of the UN Committee against Torture are not 
publicized. 

In whole, the review of the situation in the field of preliminary investigation 
and inquest reveals that there is a need for further improvement of legislation and 
law-enforcement practices with the objective of the enhancement of security of the 
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rights and freedoms of an individual and citizen who came to be involved in 
criminal legal proceedings. 

K is necessary to specify in detail the actions of investigators and operating 
officers during the course of the detention of individuals suspected of a crime, their 
delivery to the agencies of internal affairs (National Security Committee, financial 
police, etc.), imprisonment im a temporary jail, and initial questioning. It is 
necessary to establish stricter requirements and intensify the responsibility of 
individuals carrying on a criminal lawsuit regarding timely explanation to the 
suspected (accused) of his procedural rights including the right to the receipt of 
qualified legal assistance and the information of relatives of the fact of detention 
(arrest). 

In order to prevent abuse and exceeding the bounds of authority during the 
course of preliminary investigation and inquest, it is necessary to legislatively 
establish the right of the arrested, suspected, or accused individual to an 
independent medical examination. 

K is necessary to take all required procedural actions for the effective 
protection of the rights of victims and witnesses of crimes. 

The survey conducted by experts from the Association of Sociologists of 
Kazakhstan revealed that 38.4% of respondents negatively evaluated the 
governmental mechanism for the protection of the rights of crime victims and 
18.0% of respondents found it difficult to answer the question: “How do you 
evaluate the situation in the sphere of protection of the rights of crime victims?.” 
The given results of the sociological survey allow the conclusion that there is a 
need for improvement of the mechanism for protection not only of crime victims, 
but also of witnesses. 

It is necessary to elaborate a governmental program for the implementation 
of the Law of RK “On the Governmental Protection of Individuals Involved in 
Criminal Procedure” which would stipulate financial and organizational provisions 
and effective mechanisms for their implementation. 

It is necessary to intensify the liability of officials for illegal detention of 
individuals outside temporary jails, in offices and other inadequate facilities. 
Temporary jails should be handed over to the jurisdiction of the Ministry of Justice 
of RK. 

In an effort to secure the human rights guaranteed by the Constitution 
of the Republic of Kazakhstan and international legislation, we recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan implement the following 
measures during the period of 2009-2012: 

1. It is necessary to clearly define in criminal procedure legislation the 
concepts of “arrest of suspect” and “the moment of actual arrest,” because the 
three-hour period of arrest stipulated by Article 134 of CCP RK starts from the 
moment of actual arrest, during which period the protocol must be filed that 
indicates the reasons and motives for arrest, place and time of arrest (indicating 
exact hour and minute), results of personal search, and the time of the drawing up 
of the protocol. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Os dados demonstrativos, relativos aos programas de transferência de renda, por região administrativa, formulado pelo 
Ministério de Desenvolvimento Social demonstram o investimento que tem sido feito pelo governo. 


Demonstrativo - Programas de Transferência de Renda por 
Região Administrativa 
Ref: dezembro 200 


Bolga Familia Bola Esooia 


FD] Joss | SEEM 
| 1.065.058 | 


Famílias beneficiadas pelo 
Bolsa Família - Por Região 


10,7% 4,4% 


8.0% 


D Centro-Oeste E Nordeste E Norte D Sudeste E Sul 





Nos últimos anos, o aumento da participação da mão-de-obra feminina no mercado de trabalho consubstanciou-se em 
uma das principais mudanças ocorridas neste campo, no Brasil. A despeito deste avanço, não houve uma ruptura 
profunda nos processos geradores e perpetuadores das desigualdades entre homens e mulheres. 

O governo brasileiro não está alheio a esse fato, uma vez que assumiu o compromisso de impulsionar ações estratégicas 
com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no mercado de trabalho. 

Dessa forma, várias ações e programas têm com principal foco a promoção do trabalho da mulher em igualdade de 
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2. Criminal procedure legislation of the country should be supplemented 
with provisions obliging the employee of a law-enforcement agency who made the 
actual arrest of the individual to inform him/her without delay, at the minimum, 
regarding the following: 

- Reason for arrest; 

- Classification of the crime of which he /she is suspected or accused; 

- The right to a lawyer (defense) of choice including the right to free legal 
assistance and a confidential meeting with the lawyer before the first questioning; 

- The right to keep silence (the right not to testify against oneself); 

- The right to judicial appeal of arrest; 

- The right to the immediate information of relatives about the arrest. 

K 1s necessary to specify in criminal procedure legislation that failure to 
inform the individual of the above-mentioned rights is a violation of the procedural 
rights of the suspected or accused individual that can afterwards lead to the 
termination of prosecution of the individual. 

3. We recommend that the authorities carrying on criminal lawsuits 
guarantee the observance of the principle of presumption of innocence. 

4. Hand over temporary jails, which are currently under the authority of the 
Ministry of the Interior, to the jurisdiction of the Ministry of Justice, and to 
empower public watch commissions to inspect these jails without prior warning. 

5. Oblige the management of investigative jails to release the accused 
upon the expiration of the established time in the absence of judicial notification 
regarding the prolongation of arrest. In case such a notification has been 
received, a copy of it must be immediately given to the suspected or accused 
individual. 

6. There is urgent need for the Ministry of the Interior and other authorities 
involved in inquest, investigation, and arrest to adopt a Code of Conduct of their 
employees that would be a code of rules for their professional ethics. In Europe, 
there exists such a Code of Conduct of policemen, adopted in 1976. 


The Right to Freedom from Torture and Other Cruel or Degrading 
Treatment or Punishment 


Since the date of its independence, the Republic of Kazakhstan has taken a 
number of systematic measures in the field of combat against torture and other 
cruel treatment and punishment. 

These measures were implemented both in legislation and the institutional 
and practical fields. 

Thus, in the sphere of legislative reform, it should be noted that on June 29, 
1998, the Republic of Kazakhstan ratified the UN Convention against Torture and 
other Cruel, Inhuman, or Degrading forms of Treatment or Punishment (further 
referred to as “the Convention against Torture”). 
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On March 30, 1999, the Law of the Republic of Kazakhstan “On the 
Procedure for and Conditions of Custody of Individuals Suspected and Accused of 
Crimes” was adopted, which stipulated a number of guarantees of the rights of the 
arrested individual, including the right to protection against torture. 

On December 21, 2002, some amendments and additions were made to the 
Criminal Code, the Code of Criminal Procedure, and the Criminal Executive Code 
of the Republic of Kazakhstan. Thus, to the Criminal Code of RK was added 
Article 347-1 stipulating criminal liability for application of torture. Criminal 
procedure legislation was supplemented with a provision stipulating the 
inadmissibility of evidence obtained by the application of torture. 

On November 21, 2005, the International Covenant on Civil and Political 
Rights was ratified. 

In 2008, the Optional Protocol to the Convention against Torture was 
ratified and statements were made as to Articles 21 and 22 of the Convention 
against Torture. 

On July 10, 2008, the Supreme Court of RK made a statutory decision on the 
application of the provisions of international treaties in judicial practice. 

On February 11, 2009 Kazakhstan ratified the Optional Protocol to the 
International Covenant on Civil and Political Rights, which allows citizens to 
lodge individual complaimts with the UN Human Rights Commission. 

In the field of institutional reforms: 

On September 19, 2002, the position of the Human Rights Commissioner 
(Ombudsman) of RK was instituted by the Decree of the President of RK. 

In the years 2001-2002, it was decided to transfer the penal system and the 
system of preliminary imprisonment (investigative jail) from the jurisdiction of the 
Ministry of the Interior to the jurisdiction of the Ministry of Justice, and the 
implementation of this decision began on January 1, 2003. However, this reform 
has not been completed, since the temporary jails remain under the jurisdiction of 
the Ministry of the Interior, and the investigative jails of the National Security 
Committee still have not been transferred to the jurisdiction of the Ministry of 
Justice. 

On January 16, 2006, jury legislation was adopted, which became an 
important step towards the improvement of the justice system. 

In addition, positive steps include: 

- Creation of the system of public watch commissions in the years 2004- 
2005 which would inspect places of custody. 

On December 29, 2004, the Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Amendments and Additions to Some Legislative Documents of the Republic of 
Kazakhstan with Regard to Agencies of Justice” (further referred to as “the Law”) 
was signed, which stipulates the arrangement for public control of the observance 
of the rights, freedoms and legitimate interests of individuals retained in 
institutions and agencies for criminal penalty. 

Public control is realized by public associations in an effort to assist 
individuals in correctional institutions and investigative jails regarding exercising 


136 


their rights and legitimate interests as to the conditions of their custody, medical 
and sanitary provisions, labor organization, spare time, and training as stipulated 
by the legislation of the Republic of Kazakhstan. 

The Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of 
September 16, 2005 ratified the Rules of establishment of district (cities of state 
importance) public watch commissions for public control. 

In addition, im pursuance of Paragraph 11 of the Development Program of 
the Criminal Executive System (CES), the Committee of the Criminal Executive 
System of the Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan has developed and 
sent to all public watch commissions the Recommendations on Control of 
Observance of the Rights and Legitimate Interests of Suspected, Accused, and 
Convicted Individuals. 

Public watch commissions (PWC) were established in almost all regions of 
the country and include representatives of law-enforcement organizations. 

However, the status and activity of these commissions are not stipulated in 
the law, and they have no right to the unexpected access to institutions of 
confinement. 

- Creation of the work group for prevention of torture under the Human 
Rights Commissioner of RK (Ombudsman) with the participation of 
representatives of law-enforcement organizations. The functions of this group 
include visits to places custody and the preparation of recommendations on the 
model and procedure of establishment of national preventive mechanisms. In 
October 2008, the work group made the first visit to custody institutions; 

- Creation of the public council under the Ministry of the Interior and 
implementation of the pilot project im Almaty in 2008 for the establishment of a 
monitoring group of representatives of human rights NGOs for monitoring of 
observance of the rights of arrested individuals. This group has the right to 
unexpected visits of police stations and temporary jails that are under the 
jurisdiction of the Ministry of the Interior. The project is being implemented upon 
the initiative of the Ministry of the Interior and will be expanded to other regions 
of Kazakhstan. 

Despite these positive steps, the situation in whole causes serious concerns 
due to the scope of illegal methods of inquest and investigation including torture 
and other cruel treatment, and due to the inefficiency of the fight against them. 

So, in 2001, Kazakhstan presented 1ts initial report on the fulfillment of the 
Convention against Torture. At the same time, the human rights non-governmental 
organizations of Kazakhstan presented an alternative report on the fulfillment of 
this Convention. On the basis of the results of the consideration of the official 
report of the Government of Kazakhstan and considering the provisions and 
recommendations of the alternative report, the UN Committee against Torture 
made 16 recommendations. According to information from the non-governmental 
organizations of Kazakhstan, by 2008, the Government has implemented only 5 of 
the recommendations. 

The existing problems can be divided into two groups. 
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1. Legislative problems. 

Despite the inclusion of Article 347-1 into the Criminal Code of RK in 2002, 
which defines such crimes as “torture,” the definition given in this article does not 
fully comply with the definition contained in Article 1 of the Convention against 
Torture. There is no provision in this article according to which the role of 
officials im torture can be, not only active actions, but also instigation, tacit 
consent, or deliberate inaction. In addition, this article is not applied in practice, 
since during all the years since its consummation only few criminal suits were 
brought to court on the basis of this article. 

No other legislative actions for combat against torture have been taken 
except for this article, the provision in the criminal procedure legislation regarding 
the fact that evidence obtained by means of torture 1s inadmissible, and the poorly 
defined statutory decision of the Supreme Court of RK on the application of the 
standards of international covenants. No other legislative provisions have come 
into force with regard to independent agencies for investigation of torture reports, 
no procedural provisions related to the effective investigation of reports of torture, 
etc. 

Moreover, important documents such as the Rules of Custody of Individuals 
in Investigative Jails of National Security have the stamp on them “for service 
use,” 1.e. it is closed for publicity. This is violation of the Constitution of RK, 
which prohibits the application of unpublished legislation related to human rights 
and freedoms. 


2. Institutional problems. 

Despite the recommendations of the UN Committee against Torture, no 
significant Institutional improvements have been made. 

No independent agencies for the effective investigation of reports of torture 
have been established. The creation of the Office for Proper Security under the 
Ministry of the Interior, intended for the investigation of reports of torture did not 
change the situation, for the obvious reason of interdepartmental privacy. 

Moreover, despite the transfer of the system of investigative jails of the 
Ministry of the Interior to the jurisdiction of the Ministry of Justice, the 
investigative jails of the national security have remained under the jurisdiction of 
the National Security Committee of RK. 

The position of the Human Rights Commissioner (Ombudsman) instituted in 
2002 does not comply with the Paris Principles related to the status of national 
human rights institutions, since it was established by means of by-law and not by 
Law, and is restricted in competence and powers. 

According to the international standards determined by the UN and the 
recommendations of the OSCE, the activity of the Ombudsman should comply 
with the Paris Principles, which establish general criteria of independence and 
efficiency of function of the national human rights institution. National institutions 
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established in nonconformity with the Paris Principles are considered dependent 
and do not enjoy the confidence of the international community. 

In this regard, the institution of Ombudsman should be established im 
compliance with the Constitution or individual Law, i.e. it should be independent, 
with clearly determined jurisdiction and powers. However, the assignment of 
Ombudsman should be realized according to the Law with the participation of the 
Parliament of the country. The current legislation of Kazakhstan ensures the equal 
participation of the President and the Parliament in the assignment of the Human 
Rights Commissioner without alteration of the Constitution and allows the 
adoption of a Law on the Ombudsman. For instance, the candidacy of the Human 
Rights Commissioner (Ombudsman) could be proposed by the President of the 
country and be approved by the Majilis of the Parliament or the Parliament as a 
whole, which would comply with the commonly acknowledged UN Paris 
Principles and OSCE recommendations. 

The necessity to adopt the Law of RK “On the Human Rights Commissioner 
in the Republic of Kazakhstan” has been repeatedly emphasized im the final 
documents of the international conferences on human rights held by the Human 
Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan jointly with 
international organizations and brought to the attention of the authorized 
governmental agencies. 

Presently, in view of the forthcoming chairmanship of the Republic of 
Kazakhstan of the OSCE in 2010, there is an urgent need for the development and 
adoption of the Law of RK “On the Human Rights Commissioner in the Republic 
of Kazakhstan.” 

Adoption of such a Law would allow the improvement of the status of 
Kazakhstan's Ombudsman in harmony with international standards, and he, as an 
“advocate of the people” would protect the violated rights of certain individuals 
who believe they are victims of the unfair actions of governmental authorities and 
their officials or other organizations. It would also prevent the criticism of 
Kazakhstan" Ombudsman institution by international and human rights 
organizations. 

Offices for Proper Security, which investigate reports of torture, working 
under agencies of the Interior, and prosecution offices, which sanction the 
investigation and prosecute in court, are interrelated agencies in regard to privacy 
and their functions, which structure does not allow independent and effective 
investigation of reports of torture. In addition, there are no independent medical 
services for the independent examination of victims of torture, and medical and 
sanitary stations at institutions of confinement and preliminary custody belong to 
the penal system and agencies of the Interior. 

In November 2008, the UN Committee against Torture considered the 
second report of the Republic of Kazakhstan on fulfillment of the UN Convention 
against Torture. The non-governmental human rights organizations of Kazakhstan 
submitted their alternative report. 
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The Final Remarks of the UN Committee against Torture on the results of 
consideration of the second report of the Republic of Kazakhstan with due account 
to the alternative report contam more than 20 recommendations related to the 
legislative, institutional, and procedural aspects of prevention and effective combat 
of torture: 

- Openly and explicitly denounce torture in all its forms by addressing such 
denunciations first of all to the employees of police and prisons, and clearly warm 
that any individual committing such actions or otherwise participating in torture 
will be held personally liable for such actions and will be punished in criminal 
procedure in proportion to the weight of the crime; 

- Bring the definition of torture into full conformity with Article 1 of the 
Convention against Torture, so that all officials would be subject to criminal 
prosecution on the basis of Article 347-1 of the Criminal Code, and differentiate 
between torture carried out by the official, by his instigation, with his knowledge 
or tacit consent, or by any other person acting as an official; 

- Make an amendment in the first part of Article 347-1 of the Criminal Code 
so that all punishment for acts of torture would be in proportion to the weight of 
crime in line with the requirements of the Convention. Individuals suspected of 
torture should without fail be dismissed or transferred to other position until the 
end of the investigation and individuals given disciplinary punishment should not 
be allowed to remain in their positions; 

- Ensure the prosecution of all acts of torture on the basis of the 
corresponding article of the Criminal Code and avoid the classification of such as 
crimes of small or medium weight. Ensure appropriate sentences and compulsory 
continual training of all judges, prosecutors, and lawyers for the sake of 
observance of new laws and amendments; 

- Take actions to practically ensure the timely, impartial, and effective 
investigation of all statements with regard to torture and maltreatment, and the 
criminal prosecution and punishment of guilty individuals, including employees of 
law-enforcement agencies and other individuals; however, such investigations 
should be done by an absolutely independent agency; 

- Take timely effective actions so that an individual would not be arrested 
privately and so that all arrested suspected individuals would be provided with all 
principal legal guarantees during the entire time of their custody. Such actions in 
particular include: starting from the actual moment of custodial restraint — the 
right to access to a lawyer, the right to an independent medical examination, the 
right to inform relatives, and the right to be informed of one”s rights at the moment 
of arrest including information with regard to the accusations as well as the right to 
appear before the court in a timely manner. All arrested individuals should be 
guaranteed the right to effectively and quickly dispute the lawfulness of their arrest 
on the basis of Habeas Corpus; 

- Make an amendment to the Code of Criminal Procedure of RK to ensure 
that no exceptional circumstances could be used to deny an arrested individual the 
right to inform his relatives of his location; 
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- Ensure the publication of all rules and guidelines related to the custody, 
arrest, and questioning of individuals undergoing any kind of arrest or detention, 
and from the moment of arrest, ensure that every arrested individual is able to 
exercise his right to access to a lawyer, to an independent doctor, to relatives, and 
to other legal guarantees in order to provide effective protection against torture; 

- Ensure the training of employees of law-enforcement agencies with a view 
toward their professional development for work with teenagers. Ensure that 
custodial restraint including detention until court proceedings will be as short as 
possible, and develop and use alternative measures to custodial restraint; 

- Change the system of interrogation of investigators to remove any 
incentive to the receipt of recognition and take additional measures to familiarize 
employees of police with human rights; 

- Adopt legislation regulating the procedure for deportation, return, and 
extradition that would fulfill the obligations stipulated in Article 3 of the 
Convention against Torture. Ensure that the provisions of the Convention would 
have priority over any other less comprehensive bilateral or multilateral covenants 
on extradition and guarantee the opportunity of individuals who were refused 
refuge to appeal. Ensure complete fulfillment the obligations im Article 3 of the 
Convention in all cases of deportation, return, and extradition, ensure that no one 
will be deported, returned, or extradited if there are sound reasons to believe that 
he/she may be threatened with torture, and ensure that individuals whose petitions 
for refuge were refused will be able to lodge an appeal for suspension of the 
decision made; 

- Approve a program for further development of the criminal and 
correctional system similar to the one that was being implemented during the years 
2004-2006 in order to bring it into full conformity with the UN Standard Minimal 
Rules for the Treatment of Prisoners; 

- Continue to train specialists of the penal system and ensure that all 
individuals having contact with prisoners are familiar with international standards 
in the field of human rights protection and treatment of prisoners; 

- Reduce the number of prisoners at places of custody, including by means 
of construction of new penal institutions and the application of legal alternatives to 
imprisonment; 

- Restrict the use of isolation as an extreme measure to the shortest possible 
period under strict supervision and with an opportunity to review the decision in a 
procedure for judicial review; 

- Determine the causes impelling prisoners to commit such acts of despair as 
mutilation and secure proper measures of protection; 

- Establish a health protection service that would be independent from the 
Ministry of the Interior and the Ministry of Justice for the medical examination of 
individuals at the moment of arrest and release, both regularly and by their request, 
and ensure that judges take into consideration evidence of application of torture 
and cruel treatment of prisoners and that they prescribe independent medical 
examination or send back cases for additional investigation; 
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- Ensure the timely, independent, and comprehensive investigation of all 
cases of death during custody and ensure the criminal prosecution of individuals 
who were found guilty in any such death as a result of torture, maltreatment, or 
willful negligence; 

- Provide public watch commissions the unrestricted right to make 
inspections of all places of custody in the country without warning and ensure that 
arrested individuals who contact members of the commission will not be exposed 
to any forms of repression; 

- Às soon as possible, create or determine a national preventive mechanism 
in order to prevent torture, and take all necessary actions to ensure its 
independence in line with the provisions of the Optional Protocol of the 
Convention; 

- Transform the position of the Human Rights Commission into a competent 
national law-enforcement institution that would act on the basis of the law adopted 
by the Parliament, having at its disposal adequate human, financial, and other 
resources in line with the Paris Principles. 

In compliance with the above-stated recommendations given by the UN 
Committee against Torture, as well as due to the fact that the Republic of 
Kazakhstan must report on the fulfillment of the recommendations before the end 
of 2012 and submit a comprehensive report on implementation of the Convention 
against Torture in 2012, the National Human Rights Action Plan contains the 
following number of measures aimed at the improvement of legislation and law- 
enforcement practice in the sphere of protection against torture and other cruel 
treatment and punishment: 








No. Action Deadline Executors 

1. | Prepare and adopt the enactment re The Ministry of Justice 
of the Government of RK on | quarter of 
realization of the | 2009 


recommendations of the UN 
Committee against Torture 








2. | Conduction of an international ai Human Rights Commission 
conference for discussion of the | quarter of | under the President of the 
recommendations of the UN] 2009 Republic of Kazakhstan, 


Committee against Torture on the Human Rights 
basis of the results of Commissioner in the 
consideration of the report of RK Republic of Kazakhstan, 
on the fulfillment of the The Ministry of Foreign 
Convention against Torture and of Affairs of RK, with 
possible models of national participation of human 
torture preventive mechanisms, rights NGOs 


the creation of which during the 
year 1s stipulated by the Optional 
Protocol to the Convention 
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against Torture 























Develop legislative suggestions e The Ministry of Justice 

on amendments and additions to | quarter of | with the assistance of the 

the criminal legislation and| 2010 Supreme Court and the 

legislation of criminal procedure Prosecutor General of RK 

of the Republic of Kazakhstan, 

including the adjustment of the 

definition “torture” to that of 

Article 1 of the Convention 

against Torture, the security of all 

rights of arrested individuals from 

the moment of detention, and the 

provision of effective means of 

legal protection of individuals 

who are threatened with 

deportation, expulsion, or 

extradition 

Development of draft Law on qm The Ministry of Justice 

establishment of a national | quarter of | with the assistance of the 

mechanism for the prevention of| 2009 Prosecutor General of RK, 

torture the Human Rights 
Commission and Human 

Rights Commissioner 

Develop draft Law on the qn The Ministry of Justice 

adjustment of the position of the | quarter of 

Human Rights Commissioner | 2009 

(Ombudsman) to the Paris 

Principles with regard to national 

human rights institutions 

Development of directive and qn The Ministry of Justice 

procedural material for employees | quarter of | with the assistance of the 

of law-enforcement agencies, | 2009 Ministry of the Interior of 

employees of the penal system, RK, the Prosecutor General 

and public monitors with regard of RK, the Agency of RK 

to the activity of national for Combat Against 

mechanisms for the prevention of Economic and Corruption 

torture Crimes (financial police) 

Discussion of draft laws on Jo The Ministry of Justice, 

establishment of a national | quarter of | The Ministry of Foreign 

mechanism for prevention of| 2009 Affairs, 


torture and adjustment of the 
position of the Human Rights 








Human Rights Commission 
under the President of the 
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Commissioner (Ombudsman) to Republic of Kazakhstan 
the Paris Principles with regard to 
the national human rights 
institutions along with the 
conduction of round tables 
(conference) 
8. | Establishment of national 2010 The Ministry of Justice 
mechanism for prevention of 
torture in line with the obligations 
of the Republic of Kazakhstan in 
relation to the Optional Protocol 
of the Convention against Torture 
9. | Comprehensive training of | 2009- The Ministry of Justice, 
employees of law-enforcement | 2011 Human Rights Commission 
agencies, the penal system, office with the assistance of the 
of public prosecutor, judicial MFA RK, UN 
agencies, and public monitors Development Program in 
regarding international standards Kazakhstan (per 
and torture protection procedures agreement), the Center of 
in the framework of the national OSCE in Astana (per 
mechanism for the prevention of agreement), the Office of 
torture UN Human Rights High 
Commissioner in Central 
Asia (per agreement). 
10. | Conduction of a popular 2009- The Ministry of Justice, 
informational campaign for 2011 Human Rights 


explanation of the procedure for 
establishment and principles of 
activity of the national mechanism 





for the prevention of torture 








Commission, Human 
Rights Commissioner with 
assistance of human rights 

NGOs 





The Right to a Fair Trial 


The right to a fair trial is a combination of other individual rights, the 
security of which during the course of administration of justice makes 1t possible to 
determine whether the trial was fair or not. The right to a fair trial can be divided 
into three elements grouped by the rights consisted in it: 1) pretrial rights, 2) rights 
during the trial, 3) post-trial rights. 
The right to a fair criminal trial arises from the moment of involvement of a 
given individual in a criminal procedure. Depending on the circumstances of the 
legal case, this moment may coincide with the moment of detention, arrest or 
arraignment. In this way, guarantees of a fair trial should be secured in the process 
of commencement of the criminal case, preliminary investigation and inquest, as 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


condições aos homens, sem qualquer forma de discriminação. Esse compromisso foi intensificado com a criação das 
Secretarias Especiais de Políticas para as Mulheres - SPM e de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR, que 
são responsáveis pela articulação de políticas com outros ministérios para reduzir as desigualdades e as discriminações, 
atendendo, dessa forma, a uma antiga reivindicação dos movimentos de mulheres de todo o País, e de promover 
iniciativas contra as desigualdades raciais no país, por meio da Política Nacional de Igualdade Racial. 


Neste sentido, merecem destaque os seguintes programas e ações que vêm sendo desenvolvidos, em grande parte por 
meio de parcerias entre Ministério Trabalho e Emprego, SPM e SEPPIR: 


. Programa de Incentivo à Autonomia Econômica das Mulheres no Mundo do Trabalho: sob responsabilidade da SPM, 
diz respeito à celebração de convênios com entidades públicas, privadas e não-governamentais, para a implementação de 
ações de capacitação profissional de mulheres e para iniciativas de geração de emprego e renda. Em 2004, foram 
firmados, pela SPM, vinte e três convênios, em todo o país, representando uma execução de 89,98% do total de recursos 
disponíveis. Destaque-se, aqui, o Acordo de Cooperação Técnica - SEBRAE/ BPW Brasil - Federação das Associações de 
Mulheres de Negócios e Profissionais do Brasil - com ênfase na promoção da autonomia das mulheres; 


e Programa de Enfrentamento à Pobreza: O governo elegeu o Quilombo Kalunga como projeto piloto para a promoção do 
desenvolvimento das comunidades quilombolas. A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres participa 
implementando projeto de geração de emprego e renda para as mulheres; 


e Comissão Tripartite para a Igualdade de Oportunidades de Gênero e Raça no Trabalho: criada por Decreto Presidencial 
de 20 de agosto de 2004, a Comissão tem como objetivo garantir acesso igualitário a homens e mulheres no mercado de 
trabalho. Tal ação se coaduna com os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, no âmbito internacional, de 
implementação de políticas públicas de promoção da igualdade de oportunidades e tratamento e de combate à 
discriminação, em especial no emprego e na profissão, e com os princípios constitucionais de isonomia e da promoção do 
bem de todos sem qualquer forma de discriminação. A Comissão constitui um importante instrumento para discutir e 
sugerir políticas públicas de igualdade de oportunidades e tratamento, e de combate a todas as formas de discriminação 
no emprego e na ocupação, com prioridade às questões de gênero, raça e etnia, incentivando sua incorporação à 
programação, execução, supervisão e avaliação das atividades levadas a cabo pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e 
incentivando as iniciativas parlamentares sobre esses temas; 


e Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de 
Emprego - GRPE: parceria entre a Organização Internacional do Trabalho - OIT e o governo brasileiro, cujo objetivo é 
fortalecer as dimensões de gênero e raça nas políticas públicas de combate à pobreza e geração de emprego, por meio de 
sensibilização, capacitação e formação de gestores públicos e outros atores sociais (em particular organizações sindicais e 
de empregadores), de desenvolvimento de atividades de assistência técnica e do fortalecimento dos espaços de diálogo e 
concertação social em torno desses temas. Esse programa integra a Agenda Nacional de Trabalho Decente, da OIT. Foram 
realizadas, ao longo dos últimos dois anos, uma Oficina Nacional e Oficinas Locais, estando em andamento ações voltadas 
ao Vale do Jequitinhonha (Meso-vales - Agência de Desenvolvimento da Meso-região dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
- Minas Gerais e Bahia); São Paulo (Prefeitura Municipal de São Paulo); ABC Paulista (Consórcio Intermunicipal do Grande 
ABC) e Salvador (Prefeitura Municipal de Salvador). Sua execução está a cargo de órgãos federais, estaduais e 
municipais, dentre os quais se destacam Ministério de Trabalho e Emprego; Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social; Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres e Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 


e Projeto de Igualdade Racial: tem por objetivo contribuir para a eliminação da discriminação racial no mercado de 
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well as during the course of trial itself, including judicial actions with regard to 
possible appeal. 

As 15 well known, the right to a fair trial is a fundamental human right. It 
is one of the common principles, which are cornerstones of the international rights 
protection system. Since the year 1948, the right to a fair trial, acknowledged by 
the Universal Declaration of Human Rights and the International Covenant on 
Civil and Political Rights (ICCPR), became a legal obligation of all countries as a 
part of common international law. 

The right to a fair trial was acknowledged and specially stipulated by other 
numerous international and regional treaties and norms adopted by the UN and 
regional intergovernmental agencies. These standards for the protection of rights 
were developed so as to be applicable to all legal systems of the world with due 
consideration to the great variety of legal procedures: they contain the minimum 
guarantees which should be granted by all systems. 

For instance, OSCE documents stipulate necessary conditions, which 
member countries should create in order to secure the right to a fair trial. Among 
them are: independence of judges and impartial functioning of the governmental 
judicial service; judicial authorization of arrest or detention due to a charge of 
crime; fair and open investigation by a competent, independent, and impartial 
court established on the basis of the law; opportunity of the unimpeded receipt of 
qualified legal assistance including free assistance in case of insolvency of the 
prosecuted individual; presumption of innocence; supremacy of law and 
independence of the judicial system. 

In conformity with the Constitution of the Republic of Kazakhstan, only the 
court may exercise justice. The judicial system is comprised of the Supreme Court 
and local (district and regional) courts. 

The judicial system is the central governmental mechanism for the 
protection of rights, the main governmental institution for restoration and 
protection of human rights that have been violated, and is independent from the 
legislative and executive branches of governmental authority. 

Kazakhstan consistently takes measures to develop the judicial system, to 
enhance the efficiency and impartiality of the legal procedure, to ensure the 
maximum openness and transparency of judicial procedures, and to implement its 
goals with regard to the human rights, freedoms, and legitimate interests of its 
citizens. 

In particular, the Constitutional Law of RK of November 17, 2008 “On 
Amendments and Additions to the Constitutional Law of RK “On the Judicial 
System and Status of Judges of the Republic of Kazakhstan” significantly 
reformed the judicial system. Appeal authority is established at district courts and 
their equivalents. The highest judicial agency of the government, the Supreme 
Court of RK, will have only supervision authority. Specialized courts will act as 
military, financial, economic, administrative, juvenile, etc. 

A draft law, intended for the amendment of provisions of the Code of 
Criminal Procedure and the Civil Code, is under consideration by the Magilis of 
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the Parliament of RK. These amendments are the result of reformation of the 
judicial system and a need to determine the jurisdiction of criminal and civil cases. 

Social and economic conditions are changing, financial and industrial 
legislation is changing, and law-enforcement practice tests the efficiency of 
procedural legislation and reveals its defects, inefficiency, and gaps. The Republic 
is actively integrating into the world community, becoming a member of 
multilateral and bilateral international legal agreements. 

Moreover, positive trends in the development of the judicial system of 
the country are still far from perfection. 

An accusatory tendency continues to prevail in criminal investigation. 
Indirect proof of this is the extreme rarity of “not guilty” verdicts, and the cautious 
attitude of judicial employees to these instances. 

There are cases of corruption and the violation of statutory requirements and 
the Code of Judicial Ethics in the judicial system. 

The most important criterion used to assess fairness of a judicial hearing is 
the observance of the principle of equality of authority of the defense and the 
prosecution. The equality of authority during the course of the entire trial suggests 
the equal application of procedural actions toward the parties. It is impossible to 
list in detail all the violations of this principle. These violations may include 
failure to provide sufficient time to the accused individual and/or his lawyer for the 
preparation of his defense, or attempts to prevent the access of the accused 
individual and/or his lawyers to the appeal judicial hearing of the case in the 
presence of the prosecutor. 

The legislation and law-enforcement practices of the Republic of 
Kazakhstan reveal that the equality of authority of the defense and the prosecution 
is not yet achieved. 

Paragraph 1 of Article 14 of ICCPR also guarantees the right to require a 
public judicial hearing as the most important component of the concept of a fair 
trial. The principle of the publicity of a judicial trial suggests openness of both the 
judicial hearing (but in no way does it suggest the openness of any other judicial or 
investigative action) and the judgment on the given legal case. This right is 
enjoyed by both parties involved im the lawsuit and by the general public in a 
democratic society. The right to require a public judicial hearing means that the 
trial is carried out face-to-face and publicly without any preliminary applications 
submitted by the parties. The court must in a reasonable time inform the interested 
parties of the time and place of the judicial hearing and provide required facilities 
for the general public wishing to be present during the trial. However, it is 
necessary to mention that the press and the public may be excluded from a trial in 
harmony with the statutory requirements contained in Paragraph 1 of Article 14 of 
ICCPR; however, such actions should be based on a court decision delivered in 
compliance with the current procedural provisions. 

The public may be excluded from a trial “for reasons of morals, public 
order or national security in a democratic society, or when the interest of the 
private lives of the parties so requires” Besides, the public can be excluded from 
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all or part of a trial “to the extent strictly necessary in the opinion of the court in 
special circumstances where publicity would prejudice the interests of justice.” 
When considering criminal cases related to sexual offences, “reasons of morals,” 
as a rule, are sound reasons for the exclusion of the public from the trial. The term 
“public order” in this context is understood as the maintenance of proper order in 
the courtroom. Reasons of national security are used when it comes to the 
confidentiality of military and governmental secrets. However, in both cases, 
restriction of the access of the public to a trial should be in harmony with the legal 
principles of democratic society, which are the foundation for efforts for the non- 
admission of arbitrariness when making judicial decisions. “The interests of the 
private life” (including the interests of family members and relatives) of parties 
may also be sound reason to restrict the access to a trial. An example of such a 
situation is the hearing of a custody case when openness of the trial can only 
damage one of the parties. And finally, the access of the public to a trial can be 
restricted for the sake of justice, which is done only in exceptional cases and is 
thoroughly justified by a corresponding court decision. 

Although the list of circumstances requiring a closed hearing is quite 
extensive, as a rule, they do not cover the stage of reading of the judicial decision. 
According to Paragraph 1 of Article 14 of ICCPR, judgment rendered in a criminal 
case “shall be made public” except where the interest of juvenile persons otherwise 
requires or the proceedings concern matrimonial disputes or the guardianship of 
children. In this way, exceptions to the rule of a public judicial hearing can be 
determined in detail. The judicial decision is public 1f it was read in the courtroom 
or published in press, or made public by both methods at the same time. In either 
case, the determining factor of openness is the accessibility of the judicial decision 
to all interested parties. 

Basically, the legislation of Kazakhstan regarding observation of the 
principle of publicity conforms to the above-mentioned international standards. 

However, it would be advisable to legislatively establish the openness of 
trials to representatives of the press, public, etc. in order to prevent the free 
interpretation of these principles of fair trial by judges. 

As a rule, the mechanism for securing the right to a fair trial for any criminal 
case 1s the hearing by a competent, independent and impartial judge, acting in 
harmony with established legislation (Paragraph 1 of Article 14 of ICCPR). The 
goal of this provision is to avoid arbitrariness or subjectivism during the course of 
consideration of criminal cases by political or administrative agencies of authority. 
The court must be competent and act within the limits of the law. Both of these 
requirements are inseparably linked. Although issues regarding the competency of 
the court are usually linked to issues of court jurisdiction, any court must function 
within the limits of established legislation. The main goal of this provision is to 
create a legal environment im which criminal cases would be considered by 
legislatively established courts regardless of the nature of the lawsuit or offence. 

Independence implies the division of authority and the protection of judicial 
agencies from illegal interference in their affairs by agencies of executive 
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authorities and to a lesser extent by the agencies of legislative governmental 
authorities. 

Speaking of impartiality of the court, it should be noted that prejudice (or its 
absence) is considered the main criteria of impartiality of a judge. The impartiality 
of a judge immediately comes under doubt 1f he has already participated in the 
given trial in one capacity or another, if he belongs to any political party, or if he 
has a personal interest in the trial. 

Theoretically, all these principles im a declarative sense are implemented in 
the legislation of the Republic of Kazakhstan. 

According to Paragraph 2 of Article 14 ofICCPR, “everyone charged with a 
criminal offence shall have the right to be presumed innocent until proved guilty 
according to law.” Beimg the main component of the right to a fair trial, the 
presumption of innocence means that the burden of proof in the course of criminal 
trial is first of all the responsibility of the accuser the accused person is presumed 
innocent. In addition, the presumption of innocence should be applied not only to 
the accused during the course of the trial, but also to the suspected or accused 
during the course of pre-trial investigation. Responsible officials of law- 
enforcement agencies and representatives of authorities are obligated to do 
everything possible to comply with the presumption of innocence by “abstention 
from pronouncing any preliminary judgments on the trial under consideration.” 

Despite the fact that the principle of presumption of innocence is a provision 
of the Constitution of RK and criminal procedure legislation, it is often neglected 
in practice. It suffices to state that the judge hearing a criminal case familiarizes 
himself with the criminal records submitted by the prosecution before the trial. 
Despite the fact that criminal procedure legislation obliges the agency that carries 
out the preliminary investigation to search for both accusatory and excusing 
evidences with regard to the suspected or accused person, this is disregarded. In 
practice, agencies of inquest and investigation collect evidence of guilt, believing 
that the evidence of innocence or any other evidence in favor of the accused person 
will be collected by the defense. Thus, in the majority of cases, judicial records 
represent thoroughly collected evidence supporting the opinion of the prosecution 
and a guilty verdict. These records are submitted to the judge who, during the 
course of familiarization with them, is imevitably inclined to the opinion of 
prosecution. As a result, usually the defense cannot advance their opinion and 
defend it, but can only call into doubt some of the evidences provided by the 
prosecution. This procedure requires cardinal changes im order to secure the 
principle of the presumption of innocence in practice. 

Introduction a jury trial had a positive impact; however, it 1s impossible to 
rely on 1t for the complete resolution of this problem, due im part to the limitation 
of the categories of criminal cases that can be judged with the participation of a 
jury. 

Paragraph 3 (b) of Article 14 of ICCPR states that in case if a person is 
charged with a criminal offence, he has the right “to have adequate time and 
facilities for the preparation of his defense and to communicate with counsel of his 
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own choosing.” The right to require the adequate time and facilities for the 
preparation of his defense covers both the accused person and his counsel. The 
given legal provision must be complied with at all stages of the trial. The idea of 
“adequate time” depends on the character of the trial and circumstances of the 
case. In this case, factors are considered such as the complexity of the lawsuit, 
access of the accused person to testimonial evidence, the due date of certain 
judicial actions im compliance with the domestic legislation, etc. The term 
“facilities” im addition implies the access of the accused person or his counsel to 
appropriate information, files, and documents needed for preparation of his defense 
and the provision of the required technical means to the accused person for 
confidential communication with his counsel. The right of the accused person to 
communicate with counsel of his own choosing is the most important component 
of the right to adequate conditions for preparation of the defense. 

As a whole, the provisions of Kazakhstan”s criminal procedure legislation 
contain these guarantees. However, it is necessary to exclude the dependence of 
the lawyer on the investigator with regard to the opportunity to meet with the 
accused person under arrest at his discretion. 

The right to the assistance of a lawyer at the pre-trial stage in the course of 
the criminal investigation 1s directly connected with the right to protection during 
the course of the trial as stipulated by Paragraph 3 (d) of Article 14 of ICCPR. 
This provision states that each person has the right “to be tried in his presence, and 
to defend himselfin person or through legal assistance of his own choosing; to be 
informed, if he does not have legal assistance, of this right; and to have legal 
assistance assigned to him, in any case where the interests of justice so require, 
and without payment by him in any such case if he does not have sufficient means 
to pay for it.” In the latter case, the accused person who does not have sufficient 
finances is exempted from the liability to pay for legal assistance. This legislative 
provision assumes the following rights: 

e The right to be tried im one's presence. This provision has many 
interpretations. A literal interpretation of this provision excludes the remote trial. 
This interpretation is shared by the majority of international non-governmental 
human rights organizations as well as by the International Criminal Court. 
However, in the opinion of the experts of the UN Human Rights Committee, a 
remote trial is acceptable only in the case when the state makes “sufficient efforts 
in order to inform the accused person about the forthcoming trial and in such way 
allows him to get prepared for his defense in advance; ” 

e The right to defend oneself in person; 

e The right to defend oneself through legal assistance of his own 
choosing; 

e The right to be informed, if he does not have legal assistance, of this 
right; 

e The right to the receipt of free legal assistance. 

According to the prevailing interpretation of the basic provisions of ICCPR, 
the right to the receipt of legal assistance covers all stages of the trial including the 
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preliminary investigation and pre-trial custody. The assignment of a lawyer by the 
court contradicts the principle of a fair trial im case the accused person has the 
opportunity to use the help of a lawyer of his own choosing. The assigned lawyer 
should be able to effectively defend the interests of the accused person using to this 
effect all his experience and professional skills. 

Basically, these rights of the accused are guaranteed by Kazakhstan”s 
legislation. Nevertheless, in practice it 1s necessary to secure the right to a lawyer 
of one's own choosing. In addition, it is necessary to significantly improve the 
system of qualified legal assistance at the expense of the state budget. 

“Everyone convicted of a crime shall have the right to his conviction and 
sentence being reviewed by a higher tribunal according to law” [Article 14(5) of 
ICCPR]. This right is aimed at the provision of at least a two-level trial where the 
second level is represented by a higher court. A review of any judicial case is 
substantial in itself, which in addition means that the higher court considers not 
only the question raised in the appeal but a wider range of questions. Appeal 
procedures should be timely. A direct consequence of the right to appeal is the fact 
that the court has to suspend the execution of any judicial decisions made by the 
primary court until the end of the review of the case by the court of appeal. This 
principle ceases to apply only 1f the convicted person voluntarily accepts the 
decision made by the primary court. The right to appeal is enjoyed by all persons 
convicted of crimes regardless of the weight of this crime and the decision made 
by the primary court. The guarantee of a fair trail should be observed without fail 
at all stages of the appeal procedure. 

The right to the appeal is stipulated by the current legislation of the Republic 
of Kazakhstan. 

However, it is necessary to improve legislation directed at the complete 
security of the rights of convicted individuals with regard to the court verdict 
taking effect. Quite often, the human right to be heard in a court and the right to 
the receipt of qualified legal assistance are violated at this stage. 

“When a person has by a final decision been convicted of a criminal offence 
and when subsequently his conviction has been reversed or he has been pardoned 
on the ground that a new or newly discovered fact shows conclusively that there 
has been a miscarriage of justice, the person who has suffered punishment as a 
result of such conviction shall be compensated according to law, unless 1t is proved 
that the non-disclosure of the unknown fact in time is wholly or partly attributable 
to him” [Article 14(6) ICCPR]. However, it should be noted that compensation for 
miscarriage of justice is possible only in the case when the court made the final 
decision on the case. A judicial decision can be appealed regardless of the weight 
of the crime committed. To secure this right, the following three conditions have 
to be observed: 1) the miscarriage of justice should be officially recognized and 
confirmed by the revocation of the judicial decision or by a pardon; 2) the delayed 
discovery of relevant facts should not be attributable to the convicted person; 3) 
with regard to the convicted person, the final decision should have been made as a 
result of miscarriage of justice. The phrase “according to law” means that the 
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government must compensate for the damage in harmony with the procedure 
established by current legislation. 

The right to compensation for miscarriage of justice is stipulated by the 
current legislation of the Republic of Kazakhstan. 

As stated above, legislation of the Republic of Kazakhstan regarding the 
security of the right to a fair trail contains a series of fundamental guarantees that 
correspond to international standards. Almost the entire list of human rights and 
freedoms during the course of a criminal trial are in one way or another established 
in the criminal procedural and criminal executive legislation of the Republic of 
Kazakhstan. 

However, a comparative analysis of the provisions of current legislation and 
law-enforcement practices shows that there is a need to strengthen the current 
guarantees of personal freedom and safety as well as of other pre-trial, trial, and 
post-trial human rights. 

In parallel, a necessary condition for securing human rights in the field of 
Justice is the availability of truly independent judicial branches of authority and a 
qualified and highly professional association of judges who treasure their honor 
and social status. 

In an effort to secure the rights of citizens to a fair trial, we recommend 
the Government of the Republic of Kazakhstan, the Ministry of Justice of the 
Republic of Kazakhstan, the Supreme Court of the Republic of Kazakhstan, 
and other authorized governmental agencies implement the following 
measures during the years 2010-2012: 

l. Apply measures for the openness and transparency of judicial 
procedures and activities of agencies of judicial authority. 

The achievement of these goals will be possible, first of all, by the 
implementation of objective methods of recording judicial procedures such as 
compulsory audio or video recording of the trial. At present, the only means of 
more or less reliably recording the proceedings is the court record. 

Legislation on administrative offences does not stipulate compulsory record 
keeping at all, and the right of the party to use audio and video recording may be 
realized only with the consent of the presiding judge. Therefore, to avoid possible 
disturbance of the trial, it is necessary to make appropriate amendments to the 
procedural laws. 

This suggested innovation will make the trial transparent, will result in 
practical implementation of the principle of publicity and openness of the trial, and 
will contribute to decisions made only on the basis of evidence investigated and 
recorded in the protocol and audio and video records, which will facilitate an 
objective trial and improve the quality of judicial decisions. 

It is necessary to consider the issue of wider use of electronic 
communication technology. For instance, at the initial stage it is possible to 
implement videoconference communication for remote trials, in particular, for the 
reconsideration of existing judicial decisions. 


151 


2. The achievement of a high level of publicity and transparency will also 
be possible due to the regulation of relationships of the court with other 
governmental agencies, the press, and the public. 

Information with regard to the progress of the case should be made 
transparent and judicial records should be made accessible. Citizens and 
organizations should freely receive information on the activities of the courts, on 
selection of candidates for judges, etc. This would allow the full implementation 
of the principle of publicity and transparency of justice in the Republic of 
Kazakhstan and will promote successful reformation of the judicial system. 

3. The quality of justice depends first of all on the professionalism and 
competence of judges. Problems with the quality of the judicial force are evident. 
To a great extent, this is the result of poor and biased selection of candidates for 
judges. Therefore, there is need for a more transparent procedure for the 
appointment of judges. With a view toward resolving this problem, it is necessary 
to publish im advance, in the press or on the Internet, lists of individuals submitted 
by the Chairman of the Supreme Court for the appointment of judges and heads of 
courts and tribunals of all levels so as to make it public. 

During dialogue regarding candidacy for the appointment of judges, it is 
necessary to consult with civil society including professional associations related 
to the activity of the courts. 

4. Consider the issue of governmental support for trainee-candidates for 
judges, and of introduction of the position of judges” assistants. 

5. Take measures to improve the specialization of courts and judges — 
develop juvenile courts in the regions of Kazakhstan and study the relevance of the 
establishment of tax, labor, and other courts. 

6. Issues regarding the disciplinary liability of judges require regulation. 
The Constitutional Law “On the Judicial System and Status of Judges of the 
Republic of Kazakhstan” stipulates the basis for disciplinary liability of judges, 
one of which is the violation of the law during consideration of a trial. 

However, Paragraph 3 of Article 39 of the above-mentioned Constitutional 
Law states that the cancellation or alteration of a judicial record in itself does not 
entail the liability of the judge, provided that there were no gross violations of law, 
as recorded in the judicial records of the higher tribunal. 

Thus, the legislator im fact made the liability of judges dependent on the will 
of the higher tribunal. 

In practice, judges of the higher tribunal, when discovering gross violations 
of law made by a judge during the course of a trial, do not mention this in their 
records, which prevents the possibility of holding the judge to disciplinary account. 

K would be proper to legislatively specify for which violations of law the 
judge may be brought to disciplinary responsibility. It is advisable to examine the 
possibility of appealing a decision of the Republican Disciplinary Board of Experts 
and of the Jury Court by interested individuals to the Supreme Judicial Council. 

7. It is necessary to improve the provisions related to time limits for 
consideration of civil cases, and the establishment of a mechanism for 
compensation for damage made during the course of the trial and execution of the 
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decision. In particular, it is necessary to regulate all issues related to the 
consideration of cases in excess of the time limit established by law and the 
provision of the right to compensation for damage incurred in connection with the 
courts” violation of the established term for consideration of cases. 

The provisions of the Code of Civil Procedure of the Republic of 
Kazakhstan (CCP RK) do not at all provide for a mechanism for the procedural 
regulation of compensation for damage incurred by employees of the court im 
harmony with Article 923 of the Civil Code of RK. The only article of CCP, 
which concerns the filing of a claim with the court, does not ensure the interested 
individual the opportunity to achieve his objective, and practice reveals that such 
claims are widespread and are not being addressed. 

In this regard, it would be advisable to consider the issue of expanding the 
list of participants of Constitutional proceedings and to include citizens in it by 
giving them the opportunity to appeal to the Constitutional Council for the 
protection of violated constitutional rights. 

8. During an extended period of time, giving consideration to the 
particularities of social and economic relationships, more attention was given to 
the development of the civil and criminal branches of law in practice, on paper, 
and in the creation of legislation. Meanwhile, administrative relationships are one 
of the most dynamic. Any social, economic, and political change in the 
government is reflected in the content of the provisions of this branch of law. 

Law-enforcement practice in the field of administrative relationships shows 
that the administrative courts established in 2004 significantly reduced social 
tension when resolving administrative cases, improved the protection of the 
interests of citizens against mistakes and abuse by authorized individuals, and 
provided certain guaranties of a fair consideration of administrative cases. 

Moreover, current legislation of the Republic of Kazakhstan does not 
stipulate the judicial consideration of administrative cases as an individual form of 
trial. The Code of Administrative Offenses of RK replaces the term 
“administrative trial” with the evasive term “procedure for cases of administrative 
offences” inasmuch as cases of administrative offences are also investigated by 
authorized governmental agencies. 

The poor development of the administrative process and the absence of the 
branch of administrative procedure law in the legal system have resulted in the fact 
that it currently is a combination of individual elements of judicial procedure and 
administrative procedure. 

A natural step in the development of the administrative judicial procedure 
should be the adoption of the Code of Administrative Procedure of the 
Republic of Kazakhstan. Currently, the provisions of administrative procedural 
legislation that regulate the procedure for consideration and settlement of public 
disputes with the participation of citizens and organizations are fragmentary, which 
complicates the everyday law-enforcement activity of the executive authorities and 
the activities for the protection of rights of governmental and judicial agencies. It 
is necessary to codify these provisions. 
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9. It is necessary to legislatively improve the status and procedural 
opportunities of lawyers, with the objective of the achievement of procedural 
equality with the prosecution. 

10. It is necessary to exclude the practice of criminal investigation with 
regard to employees of the same department. The conditions for the objective 
investigation of such criminal matters should be the exclusion of the investigative 
jurisdiction of law-enforcement agencies with regard to their own employees. 

11. In an effort to strengthen the independence of judges, it is necessary to 
legislatively establish the election of chairmen of panels of judges by the judges of 
corresponding courts. 

12. Introduce the position of Justice of Peace (Biev) by legislatively 
establishing the election of these judges by the population of the country. 

13. Revise the current procedure of preliminary consideration of 
administrative appeals, which significantly restricts the rights of the participants of 
the lawsuit and makes their position unequal to the prosecution, whose notice of 
appeal does not require preliminary investigation. 

Administrative appeals of lawyers, convicted individuals, victims, and 
other participants in the trial submitted to the reviewing court should be 
handled in the same manner as appeals by the prosecution — immediately, by 
the supervisory board, for the adoption of procedural decisions. 

14. Abolish the preliminary consideration of administrative appeals by 
three judges, since this is an infringement on the rights of citizens to the objective 
consideration of their appeals. Presently, the reviewing tribunal consists of two 
levels: the preliminary consideration of the case by three judges whose decisions 
may not be appealed; and the final consideration by 5 judges who consider the case 
only 1f the suit was commenced at the stage of preliminary investigation. This 
mechanism causes justifiable discontent of citizens and legal entities. One court 
cannot have two tribunals (appeal and supervisory) since the chairman of the 
appeal tribunal is directly subordinate to the chairman of the supervisory tribunal; 
and this causes distrust of citizens and legal entities of the objectivity of the trial. 
Legal and physical persons who do not agree with the decisions of the primary 
tribunal will be able to appeal only once to the district court. With the view of 
their full trust, their appeal petitions should considered by a panel of judges. In the 
case of their disagreement with the decision, the appeal may be lodged with the 
Supreme Court, in which there should also be no preliminary consideration. With 
due consideration for the opinion of the European Court with regard to non- 
recognition of the supervisory court as a tribunal and the Rome Convention 
regarding legal definitiveness, the Supreme Court of RK should become a 
supervisory court which would conduct the final consideration of an appeal. In 
this way, the entire judicial system would consist only of three tribunals, which 
would facilitate the access of citizens and legal entities to justice and conform to 
international standards of openness (transparency) of the judicial system. 

15. Legislatively regulate the issue of the right of lawyers to obtain upon 
demand documents constituting governmental, commercial and other legally 
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TEMÁTICAS 


trabalho e para a redução das desigualdades sócio-econômicas entre brancos e negros, com a devida atenção à situação 
e às necessidades das mulheres negras. Este projeto é desenvolvido junto às Delegacias Regionais do Trabalho; 


e Programa de Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação no Trabalho: empreendido pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, tem como objetivo combater de forma efetiva a exclusão social que ocorre no mercado de trabalho 
- por meio da prática de várias formas de discriminação - e concretizar a igualdade de oportunidades, garantindo o pleno 
exercício da cidadania, e estimulando os empregadores a assumirem o compromisso formal de abolir a ocorrência de 
prática discriminatória em suas dependências. As atividades levadas a cabo têm como objetivo proteger o trabalho das 
mulheres, na prática as maiores vítimas, especialmente no que concerne ao estado de gravidez e à assistência aos filhos. 


Estabeleceu-se norma que exige das empresas em que trabalhem pelo menos trinta mulheres, com mais de dezesseis 
anos de idade, que se reserve local apropriado para guarda, sob vigilância e assistência, de seus filhos no período da 
amamentação. A lei oferece às empresas opção de suprir essa exigência por meio da manutenção de creches - que pode 
ser direta ou mediante convênios com outras entidades públicas ou privadas, pelo regime comunitário, ou a cargo de 
organizações patronais ou entidades sindicais. Outra opção é o pagamento de reembolso-creche. 

Outra prática discriminatória que atinge principalmente as mulheres e, em particular, as mulheres negras, refere-se à boa 
aparência, exigida em anúncios nos jornais, com oferecimento de vagas. Tal prática é vedada por lei que proíbe publicar 
ou fazer publicar anúncio de emprego, no qual haja referência ao sexo, à idade ou à cor. A exceção legal só ocorre nos 
casos em que a natureza da atividade a ser exercida, pública e notoriamente, o exigir. 


Muitas denúncias recebidas por esse Programa referem-se a mulheres vítimas de assédio sexual, em seu ambiente de 


trabalho, principalmente quando exercem trabalhos domésticos. Infelizmente, essa prática ocorre em todos os ramos das 
atividades laborais, inclusive com mulheres que exercem atividades de maior qualificação. A maioria das denúncias 
recebidas é solucionada por meio de mesa de entendimento, e quando configuram crime de assédio sexual, de acordo 
com a capitulação do art. 216-A, do Código Penal, são encaminhados à autoridade competente.” (pp. 60-65) 


A participação do País no esforço pela promoção da equidade de gênero e defesa dos direitos da mulher foi reconhecida 
pela comunidade internacional, com a escolha do Brasil para a Presidência da Comissão Interamericana de Mulheres 
(CIM), organismo vinculado à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 174. 
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protected secrets. The law should stipulate the conditions under which the 
documents demanded may not be provide to him. 

16. It is necessary to legislatively establish issues related to the procedure 
for conducting interrogations and recording of information obtained as a result 
of an interrogation and the procedure for the evaluation and acceptability of 
such evidence. Establish a legal basis for the expansion of the right of lawyers 
to collect evidence, documents and other information, 1.e. to legislatively settle 
the issue concerning the presentation of evidence by the lawyer during the course 
of a trial from the standpoint of its admissibility. 

17. Abolish the death penalty as a form of criminal sanction and ratify the 
second Optional Protocol to the International Covenant on Civil and Political 
Rights. 


Human Rights in the Execution of Judicial Decisions 


The execution of judicial decisions is the stage of the legal procedure in 
which actual realization and restoration of the violated rights of the citizens take 
place. 

Assurance of the timely fulfillment of executive orders is the responsibility 
of the Committee for Judicial Administration under the Supreme Court of the 
Republic of Kazakhstan (further referred to as “the Committee”). 

In 2006, in an effort to improve the legislative basis for the execution of 
judicial decisions, the Law “On the Introduction of Amendments to Some 
Legislative Acts on Issues regarding Executive Procedure” was adopted. The 
norms of the law are aimed at the implementation of the provisions of the Concept 
of Legal Policy of the Republic of Kazakhstan that concern the unification of the 
activities of judicial executors and officers of justice in a single system, and the 
expansion of application of procedural judicial control of the execution of judicial 
decisions. 

This Law also contains provisions that improve the executive procedure of 
judicial decisions. For instance, it contains the provision for access for 
judicial executors to secret tax information, which is should significantly 
simplify the procedure of the establishment of the material situation of a 
debtor. 

In addition, with the purpose of quick obtainment of more complete 
information about debtors, amendments have been made to the laws of the 
Republic of Kazakhstan “On the Equity Market,” “On Credit Partnerships,” “On 
Microcredit Organizations” and “On Notary Institutions.” 

The Code of Civil Procedure was added to with articles such as “Appeal of 
the Action (Inaction) of Judicial Executor,” and “Protection of the Rights of Other 
Individuals in the Execution of Decisions.” In addition, the Law “On the 
Executive Procedure and Status of Judicial Executors” was supplemented with 
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articles that stipulate the procedure for representation and succession in executive 
procedures, and the procedure for the discharge of a judicial executor. 

The mechanism for the partial withdrawal of money from accounts of 
debtors on the basis of collection orders from agencies of executive procedure was 
improved. 

Nevertheless, the adopted Law does not contain principal provisions 
allowing radical changes to the mode of execution of judicial acts. 

An analysis reveals that low figures of actual execution prevail in certain 
categories of executive documents, the execution of which is a long-term 
(periodical) nature or is difficult due to its basic reasons. 

For instance, the collection of alimony is of long-term character — alimonies 
are collected periodically, as a rule, until the child attains legal age. The figures of 
actual execution for this category are very low, amounting to nearly 40%. This 
does not mean that court decisions are not being executed. Out of documents 
remaining in residuo in 2006, 46,276 documents on the collection of alimony are 
being executed on a periodical basis. 

A very low figure of actual execution 1s observed with regard to executive 
documents concerning the collection of money per court sentences. As a rule, in 
these cases, the amount for damage caused by the crime is collected. The debtors 
are mainly convicts with a poor material and social situation. In addition, they are 
not employed in institutions of confinement, so it is impossible to withdraw the 
debt from their salary. The low level of execution for these categories of executive 
documents to a great extent reduces the figures of actual execution as a whole. 

An analysis of information received shows that judicial executors allow the 
violation of the rights of both the individuals to whom the money is due and the 
debtors. 

The survey held by experts from the Association of Sociologists of 
Kazakhstan within the framework of the project “Human Rights in Kazakhstan: the 
General Opinion” among 1500 respondents revealed that only 120% of 
respondents believe that the decisions of the court of the Republic of Kazakhstan 
are executed in full measure. 51.1% of respondents believe that judicial decisions 
are executed partially, and 33.3% of respondents found it difficult to respond. 

46,8% of respondents think that the reason for non-execution of judicial 
decisions is the corruption of judicial executors, 16.6% of respondents named the 
low qualification of judicial executors as a reason for non-execution of judicial 
decisions, and 7,9% of respondents associate the non-execution of judicial 
decisions with the insufficient authority of judicial executors. The results obtained 
prove that there are serious problems related to the violation of the rights of 
citizens to the proper and timely execution of judicial decisions. 

The low quality of execution, failure to execute judicial decisions within the 
established time, and corruption crimes and offences are the direct result of the 
low legal and social status of judicial executors, lack of qualified and experienced 
specialists, as well as the absence of a valid mechanism for the execution of 
judicial decisions. 
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Until now, the number of judicial executors does not meet established levels, 
which entails an excessive load on them and the fluctuation of personnel levels. 
The low salary and the absence of social security also affect the appeal of this 
profession. 

The implementation of a mechanism for an incentive system for judicial 
executors would facilitate the solution of this problem, and this is proved by 
successful international experience. 

In the governmental execution system of France, Poland, Slovakia, the 
Baltic countries, Germany, Azerbaijan, Armenia, Byelorussia, and Moldova, 
judicial executors in addition to a fixed salary receive a bonus depending on the 
collected sums at the expense of the debtor for each execution. 

This pattern of remuneration in Germany allowed the achievement of almost 
one hundred percent of execution of the judicial decisions. In addition, none of the 
judicial executors incurred criminal liability. 

Implementation of a similar mechanism in Kazakhstan will allow the 
improvement of the quality of judicial execution personnel, the increase of revenue 
to the republican budget, and the reduction of governmental expenses for the 
maintenance of judicial executors, and will solve the problem of corruption in 
executive procedure agencies. 

It should be noted that the implementation of this mechanism will improve 
the quality of execution and will eliminate the need to assign judicial execution 
personnel. 

Unfortunately, the mechanism for the criminal and other accountability of 
debtors for evasion of execution of judicial acts still remains ineffective. 

I is necessary to further reform the executive procedure agencies. The 
efficiency of protection of the rights and freedoms of participants of executive 
procedure directly depends on the clear definition of the legal status of the 
executive procedure agencies and the control mechanism for the execution of 
judicial decisions. 

On September 28, 2006, within the framework of the expanded meeting of 
the Human Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan, 
issues regarding the improvement of the executive procedure were considered. 
Therefore, it was admitted that it would be advisable to transfer the executive 
procedure agencies to the jurisdiction of the Ministry of Justice and to incorporate 
them into the structure of the Committee of the Criminal and Executive System, 
and to name the latter the Committee for the Execution of Judicial Acts. 

The baseline report on the human rights situation which was prepared in 
2007 by a group of independent experts under the coordination of the Human 
Rights Commission suggested the supplementation of Article 236 of the Code of 
Civil Procedure with Paragraph 6, which would oblige the judicial executor to 
inform the court upon the execution of the executive order or the expiration of the 
period to submit a written note regarding the reasons for non-execution of the 
order. It was suggested to make a provision in that same article for the right of the 
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court to demand a necessary explanation from the judicial executor with regard to 
reasons for failure to provide such information. 

We believe that the implementation of the above-mentioned measures will 
allow the improvement of the efficiency of the execution of judicial decisions, will 
strengthen the power of the judicial authorities, and will enhance the confidence of 
the population in the court, since the failure to execute judicial orders, negligence, 
and inactivity of the executive procedure agencies seriously damage the reputation 
of the judicial authorities and of the government as a whole. 

K is necessary to investigate the possibility to elaborate and adopt the Code 
of Execution of Judicial Orders, which would regulate the procedure for execution 
of all categories of orders. 

K is worth noting that foreign experience in the field of application of 
indirect coercive measures to the debtor so that he would fulfill his obligations, and 
in the field of implementation of the concept of astrente (continuously increasing 
fines) will result im good discipline of the debtors. In addition, it is possible to 
investigate the opportunity to legislatively stipulate the obligation of the debtor to 
declare his assets upon request of the judicial executor and to grant the judicial 
executor the right to judicial recourse with regard to the invalidation of real estate 
transactions of the debtor made in an effort to conceal his property. 

With a view to the improvement of efficiency of the executive procedure 
and more complete security of human rights in this regard, we recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan jointly with 
governmental agencies implement the following measures during the period of 
2009-2012: 

1. Develop and implement a mechanism for the payment of social 
governmental benefits to claimants, especially to single mothers, during the period 
of insolvency of men paying alimony and convicted individuals who have not 
reimbursed the damage incurred by their crime. Moreover, establish the legal 
claim for regressive compensation for expenses incurred by the government from 
the debtor; 

2. Transfer the inquest of crimes related to the non-execution of judicial 
orders from the Ministry of the Interior to executive procedure agencies. 

3. Based on study of advanced international experience, develop and 
implement a mechanism for the material incentive of judicial executors. 

4. Consider the possibility of including executive procedure agencies in the 
structure of the Committee of the Criminal and Executive System of the Ministry 
of Justice and to re-name the latter the Committee for the Execution of Judicial 
Acts. 

5. Supplement Article 236 of the Code of Civil Procedure with Paragraph 6, 
which would oblige the judicial executor to inform the court upon the execution of 
the executive order or the expiration of the period for submission of a written note 
regarding the reasons for non-execution of the order. In the same article, grant the 
court the right to demand the necessary explanation from the judicial executor with 
regard to the reasons for failure to provide such information. 


158 


6. Change the procedure for execution of judicial orders by governmental 
agencies and institutions financed by the republican and local budgets. For this 
purpose, it is necessary to establish in the budgetary legislation a provision that 
would oblige governmental agencies, when planning their budgets for the 
impending financial year, to budget finances for the repayment of their debts 
related to judicial orders. 

7. Legislatively determine the liability of the higher managers of 
governmental agencies for non-execution of judicial orders. 

8. Taking into account the efficiency of the practices of foreign countries in 
the field of coercive execution, it is necessary to stipulate in the legislation on 
executive procedure of the Republic of Kazakhstan the use of indirect coercive 
actions to force the debtor to fulfill his obligations; these actions are absolutely 
different from direct coercive actions and allow the expansion of the scope of 
executive procedure. For this it is necessary to introduce the concept of astrente 
(continuously increasing fines), which will contribute to strengthening the 
effectiveness of justice and the protection of the rights of the individuals involved 
in executive procedure. 

9. Legislatively establish measures for the social security of judicial 
executors. Take necessary actions to sustain the activity of judicial executors 
including the provision of service vehicles. 


Rights of the Convicted 


Correctional institutions of the Republic are under the jurisdiction of the 
Committee of the Criminal and Executive System of the Ministry of Justice of the 
Republic of Kazakhstan (CCES MJ RK). 

Current criminal and executive legislation of the Republic of Kazakhstan 
corresponds to the majority of international standards protecting the rights of 
individuals taken into custody and imprisoned by decision of the court. 

The legal status of individuals on whom the penalty of confinement was 
imposed is the most restricted in comparison with other categories of convicted 
individuals. This situation corresponds to the Constitution of the Republic of 
Kazakhstan and to the criminal and executive legislation. Human rights may be 
restricted only by law and only to the extent that is necessary with the view of 
protection of the constitutional order. For instance, in accordance with Article 33 
of the Constitution of the Republic of Kazakhstan, convicted individuals have no 
right to vote, to be elected, or to participate in the republican referendum. In 
addition, they are restricted with regard to their rights to freedom of movement, 
choice of residence, etc. However, the convicted, being the citizens of the 
Republic of Kazakhstan, retaim their natural rights possessed by every person; such 
as: the right to life, protection of health, education, freedom of conscience and 
religion, respect for human dignity, use of native language, etc. 
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According to statistics from January 1, 2009, in the criminal and executive 
system there are 73 correctional institutions and 20 investigative jails. 

During previous years, within the framework of the implementation of legal 
reform, considerable improvements of the criminal and executive system have 
been made in the Republic of Kazakhstan. 

The transfer of correctional institutions and investigative jails which 
formerly belonged to the Ministry of the Interior to the jurisdiction of the Ministry 
of Justice, and activities regarding humanization of criminal and criminal- 
executive policy have made Kazakhstan an absolute leader in the reformation of 
the penal system in Central Asia. 

In the context of improvement of the criminal-executive system, on August 
6, 2007 the Government of the Republic of Kazakhstan adopted the Program of 
Further Development of the Criminal and Executive System of the Republic of 
Kazakhstan during 2007-2009 No. 673 (further referred to as “the Program”). 

The Program is aimed at the improvement of the management of the 
Criminal and Executive System (further referred to as “the CES”), the 
improvement of conditions of confinement of individuals in institutions of the 
CES, the increase of the efficiency of execution of criminal sanctions, and security 
of employment for the convicted. 

With the view of public control of the security of the rights of the convicted, 
beginning in the year 2005, public watch commissions (PWC) started to function 
in all regions of the Republic. These commissions were established on the 
initiative of public unions and associations. 

The convicted are provided with the opportunity to render worship im 
specially designed facilities in compliance with religious traditions. They are 
allowed to have and to use religious literature and religious items of personal use. 
To provide spiritual assistance, the invitation of religious ministers is permitted. 

Presently, in all the correctional institutions of the Criminal and Executive 
System there are 36 mosques and churches and 168 meeting houses of various 
religions. The number of believers amounts to 9,508. 

Comprehensive studies arranged in the institutions of confinement ensure a 
link with the educational system in the country, which allows the convicted to 
receive further education after their liberation. 

In the institutions of the Criminal and Executive System there are 52 
comprehensive schools in which are studying 6,252 convicts who do not have a 
secondary education. 

One of the most important activities in the organization of the educational 
work with the convicted, and in the re-socialization of the convicted and their 
return to the civil society is the development of psychological services. Positions 
of psychologists are instituted in all facilities of the CES. The total number of 
psychologists amounts to 224. 

Nevertheless, despite the work already accomplished, there are serious 
problems in the penal system with regard to human rights that need to be resolved. 
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On the basis of statistical information on the prison population of the 
Republic of Kazakhstan provided by the CCES MJ RK on January 1, 2009, the 
International Center for Prison Studies under the London University (ICPS) has 
updated the information in the worldwide sheet of prison system development 
trends. According to ICPS estimates, in January 2009, the Republic of 
Kazakhstan, with a prison index of 382 prisoners per 100,000 population, ranked 
17" place (for comparison: in 2008 — 18” place, in 2007 — 23º place, in 2006 — 
25" place), i.e. during the last 3 years there is a stable trend of the increase of the 
number of convicted. On January 1, 2009, 50,394 convicted were serving their 
sentence in the penal system of Kazakhstan (in 2005 — 44,076). 

There have been instances of the illegal placement of the convicted into 
penal jails and cell-type facilities and the imposition upon the convicted of 
unwarranted disciplinary penalties. The administration of the institutions have 
allowed the illegal impedance of the right to the grant of parole, transfer to a prison 
colony, or the application of an order of amnesty. 

The nature of appeals of the convicted testifies to the low level of knowledge 
of the procedure and conditions for the granting of parole, including due to 
sickness, the procedure and time limit for appeal of denial of parole, and also the 
right to the appeal of penalties imposed by the administration of institutions. 

There are cases of violation of the rights of the convicted to the access to the 
court in the course of investigation of the grant of parole. 

To the question: “What do you think, has the situation of the convicted in 
correctional institutions been improved after the transfer of the functions of the MI 
to the Ministry of Justice RK?” which was asked of 1,500 respondents by experts 
of the Association of Sociologists of Kazakhstan, 21.4% of respondents confirmed 
the improvement of the situation of the convicted, 58.4% found it difficult to 
respond, and 20.2% of respondents believe that the situation was not improved. 
The results of sociological studies prove that there are serious problems with 
regard to the security of the rights of the convicted guaranteed by the Constitution, 
the CEC RK, and Kazakhstan”s international obligations in the sphere of human 
rights. 

The right of citizens serving a sentence in an institution of confinement to 
the protection of health is not secured in full measure. Opportunities for medical 
consultations and examinations by medical specialists of civil health care 
institutions are limited in penal institutions. The securing of medical assistance is 
adversely affected by the lack of medical personnel and the low level of their 
salaries, due to which the majority of them is poorly motivated to properly fulfill 
their duties. 


For instance, currently, the death rate among the convicted is a serious 
problem. 

According to data from January 1, 2009, there are 4,347 tuberculosis 
patients in correctional institutions (according to data from January 1, 2008 — 
3,460). The death rate among the convicted has increased from 268 (during 2007) 
to 328 (according to data from January 1, 2009). 
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The growth of the death rate is caused not only by the fact that in the regions 
mentioned there are tuberculosis treatment institutions, but also by the fact that 
medical commissions do not certify the presence of seriously sick people in a 
timely manner, and management does not submit records to the court for early 
liberation due to sickness in a timely fashion. 

Inspections have revealed numerous violations of law by institutions with 
special regimes. Thus, the overcrowding of such institutions and reduction of 
financing for sustenance of the convicted have become the main reasons for 
violation of the rights of the convicted guaranteed by criminal and executive 
legislation and by the Standard Minimum Rules for the Treatment of Prisoners, 
adopted at the first UN Congress in 1955. Moreover, the convicted were forced to 
stay in unfavorable conditions, which contradict sanitary and hygiene standards. 

IK should be noted that the condition of the majority of buildings and 
facilities does not meet the International Rules, which clearly determine that the 
convicted should be provided with sufficient space, air supply and illumination in 
order to preserve their health. The majority of correctional institutions are located 
in buildings constructed during the 30s — 60s of the twentieth century. 

As a rule, the convicted live in barrack type hostel buildings (100-150 
people), which significantly impedes the reformation of the convicted and the 
insurance of their safety. 

Overcrowding of places of confinement leads to the deterioration of sanitary 
and hygiene conditions, deprives the convicted of an opportunity to be alone, 
causes a great overload of services systems, in particular, medical care, to a great 
extent hinders the realization of program activities, and inevitably results in tension 
of relationships between the convicted themselves and between the convicted and 
personnel, which increases the risk of violence. 

In closed institutions, the risk of cruel treatment of the convicted increases. 

In April 2007, there were instances of the torture of the convicted serving 
their sentence in the institution LA-155/8 of the Administration of the Committee 
of the Criminal and Executive System (further referred to as “the ACCES?”) of the 
Almaty region, and im Prison No. 1 of the city of Arkalyk of the ACCES of the 
Kostanay region. In a protest against illegal actions of the employees of these 
institutions, more than 30 convicts organized a mass mutilation. Owing to the 
efforts of the Prosecutor General's Office, an objective investigation of the 
commencement of criminal prosecution of the convicts who organized the mass 
mutilation as a sign of protest was carried out. On the basis of the Enactment of 
the Constitutional Council of the Republic of Kazakhstan of February 27, 2008, the 
first and the fourth parts (with regard to determination of the qualifying features of 
the first part) of Article 361 of the Criminal Code were admitted as 
unconstitutional. 

On the basis of the Enactment of the Constitutional Council of February 27, 
2008, the court of the city of Kapshagay of the Almaty region halted the criminal 
procedure with regard to the convicts who participated in the mass mutilation in 
the institution LA-155/8. 


162 


The convicted find it problematic to receive qualified legal assistance 
guaranteed by Article 13 of Part 3 of the Constitution and by Article 10 of the 
Criminal Executive Code. Legal services for the convicted is not included in the 
list of free legal assistance; and when an accusatory conviction comes into legal 
force, the convicted, 1f he has no money to pay for the services of the a lawyer, is 
deprived of the right to the receipt of qualified legal assistance. 

Xe ek 

A special concern of the Human Rights Commission is the protection of the 
rights of minors in correctional institutions. 

In the territory of the Republic, there are 5 correctional institutions that 
contain convicted minors. 

Violations of the right of the children to the receipt of survivors” benefits 
and other social benefit payments were discovered in all correctional institutions. 
According to the Law of the Republic of Kazakhstan “On Marriage and Family” 
children left without the support of parents and staying in educational, medical, or 
other institutions have the right to the alimonies, pensions, allowances and other 
social benefit payments due to them. 

According to information from the Prosecutor General's Office, out of 437 
convicted minors living im correctional institutions, there are 122 orphans and 
children left without the support of parents. 

However, the administration of the correctional institutions did not take 
action to secure their rights to the receipt of state social survivors” benefits, which 
is a violation of Article 108 of the Law of RK “On Marriage and Family.” 

Thus, the right of 122 convicted minors to the receipt of survivors” benefits 
and other social allowances guaranteed by Article 28 of the Constitution of the 
Republic of Kazakhstan was violated. 

In an effort to secure the rights of the convicted guaranteed by the 
Constitution, the CEC RK, and international documents in the field of human 
rights, we recommend the Government of the Republic of Kazakhstan jointly 
with the authorized governmental agencies implement the following measures 
during the period of 2009-2012: 

l. Provide the institutions of the Criminal and Executive System with 
competent and qualified personnel. 

2. Create the organizational and legal conditions for the expansion of 
application of kinds of criminal penalty alternatives to imprisonment. 

It is necessary to establish probation services and renew the fixed assets and 
production facilities of criminal and executive institutions, which would contribute 
to wider application of all kinds of criminal penalty alternatives to imprisonment, 
the more complete employment level of the prison population, and the successful 
re-socialization of liberated citizens. 

3. Provide safe and adequate conditions of life for the convicted im 
institutions of confinement. 

Continue the construction of the necessary number of institutions, which 
would conform to the Standard Minimum Rules for the Treatment of Prisoners. 
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4. We recommend that the Ministry of Justice jointly with the Committee 
of Criminal and Executive System and the Republican State Enterprise “Yenbek” 
take the required actions to increase the employment of the convicted, which 
would contribute to the timely repayment of suits and the realization of their right 
to grant of parole. 

5. Develop a governmental program aimed at the increase of awareness 
and legal competence of the convicted and employees of correctional institutions 
with regard to issues of early liberation. 

6. Develop clear criteria for the assessment of reformation of the 
convicted; for instance, starting to reform, is clearly on the path of reform, and has 
proven to be reformed. 

7. Legislatively establish a procedure for the provision of qualified legal 
assistance to the convicted. 

8. Correctional institutions and investigative jails should be open to the 
maximum possible extent for control by agencies of civil society. The activity of 
correctional institutions and investigative jails must be made public. The closing 
of these institutions to the public creates ideal conditions for torture and violence. 

In 2012, adopt the individual Law “On Public Control of the Observance of 
Human Rights in Institutions of Confinement” which would regulate the 
procedures for independent public, medical and other control, and the forms and 
methods of interaction between the administration of correctional institutions, 
investigative jails, and psychoneurological health care centers with NGOs and the 
mass media. 

9. Before the adoption of the individual Law “On Public Control of the 
Observance of Human Rights in Institutions of Confinement,” legislatively grant 
public watch commissions the right to the unexpected visit of correctional 
institutions, investigative jails, and jails for temporary custody in order to monitor 
the observance of human rights. 

10. We recommend that the Human Rights Commission under the President 
of the Republic of Kazakhstan and the Ministry of Justice take necessary actions to 
give the members of public watch commissions an opportunity to freely visit 
correctional institutions and investigative jails. 

11. Establish Adaptation Centers for individuals who served their sentence 
in institutions of confinement, since the current conditions of their confinement in 
criminal and executive institutions of Kazakhstan cripple their physical and 
psychological health, so that they typically are not capable of joining normal 
society life for an extended period. 

12. We recommend that the Ministry of Justice of the Republic of 
Kazakhstan take measures to exclude violations of the property and social rights of 
the minors living im the correctional institutions of the Committee of the Criminal 
and Executive System. 


120. 
Assegurar o 
cumprimento 
dos 
dispositivos 
existentes na 
Lei nº 
9.029/95, 
que dá 
proteção às 
mulheres 
contra 
discriminaçã 
o em razão 
de gravidez. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


176. Assegurar 
o cumprimento 
dos dispositivos 
existentes na 
Lei nº 
9.029/95, que 
garante 
proteção às 
mulheres 
contra a 
discriminação 
em razão de 
gravidez. 


177. Apoiar a 
implementação 
eo 
fortalecimento 
do Programa de 
Assistência 
Integral à 
Saúde da 
Mulher - PAISM 


178. Apoiar 
programas 
voltados para a 
sensibilização 
em questões de 
gênero e 
violência 
doméstica e 
sexual 
praticada 
contra 
mulheres na 
formação dos 
futuros 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está abarcada pelo II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, em seu capítulo sobre a 
Saúde das Mulheres, Direitos Sexuais e Reprodutivos. Um dos objetivos desse capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. Para tal, pretendeu- 
se criar um programa de proteção à mulher trabalhadora gestante, sob a responsabilidade do Ministério da Saúde. 


Ver meta 174. 


SITUAÇÃO ATUAL: Idem meta 331. Para mais informações sobre a saúde da mulher, ver metas 331 a 357. 

Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres, 2006. Disponível em 

(Fonte: http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno.php. Último acesso 
em 22/05/2008). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta é contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre o 
Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 


“Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres”, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, 
sistematicamente, as diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado 
e de qualidade àquelas em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da 
construção de uma cultura de paz. A fim de cumprir a meta, foi criada uma ação de capacitação dos profissionais dos 
serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a responsabilidade da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. 

Como resultado, a SPM Capacitou aproximadamente 1000 profissionais dos serviços especializados de atendimento às 
mulheres e especificamente 1500 operadores do direito e outros profissionais em relação à Lei Maria da Penha. A SENASP 
capacitou 1849 profissionais da área da segurança pública, totalizando 4349 profissionais. 

- A Lei nº. 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que criou o Programa Bolsa Família - unificando todos os programas de 
transferência de renda existentes, inclusive o Cartão Alimentação, criado no início de 2003 como instrumento de 
transferência de renda voltado para a segurança alimentar e nutricional - e o Decreto nº. 5.209, de 17 de setembro de 
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Conclusion 


Despite the evident progress in the sphere of human rights protection, law- 
enforcement mechanisms of the Republic of Kazakhstan need significant 
adjustment. 

Human rights have not yet become the absolute priority of governmental 
policy and the activity of governmental authorities. So far, in the country there is 
no adequate understanding and coordination of the activities of all branches of 
authority with regard to the security and protection of human rights and freedoms. 
The recommendations and measures suggested in the National Plan are aimed at 
the improvement of legislative, institutional, and control mechanisms in the sphere 
of human rights. It is necessary to use more fully the law-enforcement potential of 
institutions of civil society, to give detailed attention to the role of legal education 
and the formation of a socially active individual able to protect his rights and to 
require of other participants of legal relationships (first of all of governmental 
authorities and their officials) the adequate attitude toward his rights and 
obligations. 

Implementation of the measures of the National Plan will contribute to the 
cultivation of a developed human rights culture im society and to the development 
of effective methods of interaction between governmental authorities, NGOs, and 
other participants during the course of implementation of the approved 
recommendations. 

During the course of improvement of the national legislation of the country it 
is necessary to create all necessary conditions for the full involvement of 
representatives of civil society in the discussion of draft laws and other legislation 
related to human rights and freedoms. 

The practicality and magnitude of the work done on the National Plan 
includes the fact that it may become not only the necessary starting line from 
which begins the development of the goals and objectives of the new Concept of 
Legal Development of Kazakhstan, but also a criteria for the success of 
subsequent measures for the improvement of the mechanisms of security and 
protection of human rights and freedoms. 

In the course of preparation of the National Plan, the experts sought to 
consider international experience to the fullest extent possible, in particular the 
experience of the development of a National Plan in Lithuania, Sweden, Australia, 
Spain, Azerbaijan, Moldova, Indonesia, Singapore, and the Philippines. 

The work group under the coordinating role of the Human Rights 
Commission under the President of RK had an opportunity to discuss the 
intermediate results of their work in the round table format. It is necessary to note 
the constructive viewpoints of all participants of the project which, in the 
framework of intensive dialogue, allowed the overall assessment of the situation 
and the elaboration of recommendations on improvement of law-enforcement 
practices aimed at the practical implementation of the constitutional postulate of 
the highest value of the human and his life, rights and freedoms. 
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One of the results of the implementation of the National Plan may be the 
development of optimal methods of interaction between legislative, executive, 
judicial and non-judicial, supervisory, and public agencies in the uniform rhythm 
of governmental and legal life. It may possibly become the primary achievement 
of the National Plan. 

The National Plan will allow uniting of the efforts of governmental 
authorities and non-governmental and international organizations in the realization 
of a uniform strategy and the development of general approaches and methods to 
legally regulating of relationships between the authorities and the opposition. 

In addition, implementation of the National Plan should be oriented at the 
achievement of the following results: 

- Implementation of international standards for human rights in the national 
legislation and law-enforcement practices; 

- Improvement of governmental and public mechanisms for the protection of 
human rights; 

- Consolidation of non-judicial human rights institutions including the 
Institution of Ombudsman; 

- Development of institutions of civil society and their interaction with the 
governmental authorities; 

- Provision of effective protection of civil, political, economic, social and 
cultural rights of the human and citizen; 

- Implementation of a special program for security of the rights of socially 
vulnerable sections of the population; 

- Ensuring of the transparency of the activities of governmental authorities 
and institutions of civil society; 

- Achievement of a high level of public awareness of commonly 
acknowledged human rights standards and of their value for each individual and 
society as a whole (human rights education); 

- Enhancement of the legal culture of the population; 

- Reduction of the risks of social tension and potential social conflicts. 

Eventually, the implementation of the National Human Rights Action Plan 
will make 1t possible for Kazakhstan to achieve further success in the formation of 
a legal government, the strengthening of governmental and public mechanisms for 
human rights protection, and the establishment of a developed civil society at the 
level of commonly acknowledged international standards. 

The work group for the National Human Rights Action Plan expresses 
gratitude to the UN Development Program in Kazakhstan, to the office of the UN 
Development Program in Bratislava, the OSCE ODIHR, governmental authorities 
and non-governmental organizations of the Republic of Kazakhstan, the 
Association of Sociologists of Kazakhstan, other institutes of civil society of 
Kazakhstan, international organizations accredited in Kazakhstan (the OSCE 
Center in Astana, the UNESCO Cluster Office in Almaty, the Office of the UN 
High Commissioner for Refugees, the International Organization for Migration, 
the UN Children's Fund in Kazakhstan (UNICEF), the Representative Office of 
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the European Commission in Kazakhstan, the Kyrgyz Republic and the Tajik 
Republic, the Representative Office of the UN High Commissioner for Human 
Rights in Central Asia, Embassies of Great Britain, United States of America, the 
Netherlands, Canada, Russia, Germany, Lithuanian Republic, Czech Republic, and 
Slovak Republic in Kazakhstan as well as to the Ministries of Foreign Affairs and 
Justice of Lithuania, the Development of International Cooperation, Integration 
and Gender Equality of Sweden, and the faculty of law of Saint-Petersburg State 
University for materials provided which were used im the preparation of this 
National Plan. 
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The National Human Rights Action Plan of Kazakhstan for 2009-2012 (further referred to as 
the “National Plan”) herein presented to readers constitutes a consolidated program of planned 
concrete steps for the improvement of legislation and practices of its application, the national 
system of protection of human rights and the education of the population regarding human rights 
and mechanisms of their protection. 

The National Human Rights Action Plan was approved by the President of Kazakhstan on the 
5" of May 2009, resolution No. 32-36.125. 

The National Plan was prepared and based on the results of the Baseline Report on Human 
Rights in Kazakhstan, of research of governmental agencies and nongovernmental human rights 
organizations and international organizations, using data from a sociological survey. 

Establishing positive dynamics in the development of the country's mechanisms for the 
protection of human rights, the National Plan reveals the presence of gaps in the legislative base 
and practices of application ofrights and the absence of sufficient coordination and systematization 
in the work of governmental institutions and nongovernmental organizations for the protection of 
human rights. 

Implementation of the recommendations of the National Plan will allow Kazakhstan to make 
new achievements in the formation of a legal government, strengthen governmental and social 
mechanisms for the protection of human rights and create a well-developed civil society on a level 
with generally accepted international standards. 

The material contained in the National Plan will be beneficial to legislative, executive 
and judicial branches of government, law-enforcement agencies, lawyers, representatives of 
extrajudicial institutions for the protection of human rights, nongovernmental and international 
organizations and other public associations or diplomatic services accredited in Kazakhstan. 
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This publication is published with the technical assistance of the United Nations Development Programme in 
Kazakhstan, the Embassy of the Kingdom of the Netherlands to Kazakhstan and the British Embassy to Kazakhstan 
and Kyrgyzstan within the framework of the project “Fostering National Capacities for Development of National 
Human Rights Action Plan in Kazakhstan”. It does not necessarily reflect the official views of the UNDP and the 
Embassies. 


Foreword 


The adoption of Kazakhstan”s National Human Rights Action Plan, the first in its history, is an 
eloquent testimony to President Nursultan Nazarbayev”s commitment to the further democratization 
of our country. 

The first article of the Constitution of the Republic of Kazakhstan stipulates that the high- 
est values of our state are “an individual, his life, rights and freedoms”. Therefore, all our efforts 
during these years of independence have been directed toward the realization of the fundamental 
rights of the individual and society as a whole. During this time, Kazakhstan has been continually 
loyal to its international obligations in the sphere of human rights and supports the efforts of the 
UN, OSCE and other international organizations in this direction. 

The practice of integrated activities of the state for the protection of human rights has suc- 
cessfully proven itself in various countries and regions of the world. Kazakhstan, adopting such 
a plan for the first time, is a pioneer of its use in the post-Soviet era. [ am confident that this plan 
of action will become a valuable tool to improve Kazakhstan'”s legislation and law-enforcement 
practices in the sphere of protection of human rights. Thus, the plan gives consideration to the im- 
provement of national legislation and law-enforcement practices, the activities of national human 
rights institutions in accordance with international standards, the interaction of the authorities and 
institutions of civil society, the definition of the level of legal protection of an individual and his 
awareness of his rights and the key problems of law-enforcement mechanisms and measures for 
their resolution. 

The recommendations and procedures of the National Plan address issues regarding the 
improvement of mechanisms for the realization of the constitutional rights of citizens. Particular 
attention is paid to reinforcing the independence of the judicial system, the development of non- 
Judicial mechanisms for the protection of human rights and the protection of the civil, political, 
social, economic and cultural rights of citizens, including the rights of socially vulnerable groups, 
in harmony with international standards. 

The National Human Rights Action Plan for the years of 2009-2012, presented today, not only 
launches the development of goals and objectives of the new Concept of Kazakhstan's legislative 
development, but also will serve as criteria for the success of further steps toward the improvement 
of the mechanisms for the protection of human rights. 

We are grateful to the UN Development Programme, the Embassies of the Kingdom of the 
Netherlands and Great Britain in Kazakhstan, the members of the work group and international and 
non-governmental human rights organizations for their support in the development and publication 
of this very important document. 


Secretary of State 
Republic of Kazakhstan 


Kanat Saudabaev 


Openning Remarks of the UN Resident-Coordinator/ 
UNDP Resident Representative in Kazakhstan 
Mr. Haoliang Xu 


The first plan of the kind in the country, the National Human Rights Action Plan in the Republic 
of Kazakhstan for 2009-2012 aims to strengthen the national system of human rights protection, 
through specific activities and focus on improvement of the legislation and the law enforcement 
practice. 

United Nations firmly place human rights at the centre of their development discourse, seeing 
promotion and protection of human rights as the bedrock requirement for the realization of the 
Charter's vision of a just and peaceful world. The attention of the UN system to the promotion 
and protection of human rights is demonstrated by the use of a human rights-based approach 
in the formulation of development interventions and by the multitude of initiatives dedicated to 
addressing human rights issues at country, regional and global level. 

The preparation of the Human Rights Action Plan for Kazakhstan is the result of a successful 
cooperation between the Government, the United Nations Development Programme, non- 
governmental organizations, other UN agencies and other partner organizations who definitely 
supported this endeavor, such as British Embassy in Kazakhstan, The Netherlands Embassy 
in Kazakhstan and the OSCE Center in Astana. The preparation of the Plan was preceded by a 
baseline study and report on human rights in Kazakhstan that analyzed the national legislation, 
the law enforcement practice and compliance with international law provisions in human rights 
protection. The Human Rights Commission and the group working on the Action Plan took note of 
the international experience and the successes and lessons learnt. Along with this stream of work, 
Kazakhstan has actively supported the establishment and work of the UN Council on Human 
Rights and is initiating the Universal Periodic Review process, thus sending clear signals of its 
commitment to the human rights agenda. 

I firmly believe that the implementation of the Human Rights Action Plan in Kazakhstan will 
contribute to better and more effective policy implementation, will strengthen the rule of law and 
the respect for human rights and freedoms and will take to new levels the dialogue between the 
civil society and the Government. The plan is instrumental for the implementation of the “Path to 
Europe” programme of the Government of Kazakhstan and more specifically for the Government”s 
commitment to bring the national legislation in compliance to international standards on the 
threshold of Kazkahstan”s Chairmanship in the OSCE in 2010. 


I would like to express my sincere appreciation and thank all the organizations and individuals 
who contributed to the preparation of the National Human Rights Action Plan and wish it success- 
ful implementation! 


Haoliang Xu 


UNDP Resident Representative 
UN Resident Coordinator in Kazakhstan 
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Introduction 


As is well known, the concept of National Human Rights Action Plans was developed as a 
part of the World Conference on Human Rights held in Vienna in 1993. The Vienna Declaration 
and Programme of Action for the development of concrete universal measures for effective and 
long-term improvement of the human rights situation, adopted within the framework of the given 
conference and approved by the UN General Assembly, recommended that each State considers 
the desirability of drawing up a National Human Rights Action Plan. 

Kazakhstan, having become an independent State possessing the rights ofa member of the world 
community, actively demonstrates the importance of developing human rights and a democratic 
society and concentrates its efforts on the formation of legal frameworks and the creation of 
mechanisms for their support. In its years of independence, Kazakhstan has made serious steps 
toward the application of international human rights standards in its national legislature. 

At the same time, practice shows that in Kazakhstan, the work of governmental institutions 
and nongovernmental organizations in the sphere of the development and protection of human 
rights is characterized by the absence of unity and coordination. A series of initiatives on the side 
of governmental institutions in the given sphere do not meet an appropriate response from the side 
of Kazakhstan's nongovernmental and international organizations and there is no provision for 
participation in them by governmental agencies. 

The basic reasons for the development of this situation are the lack of sufficient experience and 
traditions, conceptual systematical adaptations of international law-enforcement conceptions to our 
present day life and the necessary legal foundation. Based upon this, today it is important to create 
a law-enforcement mechanism which will promote a systematical and coordinated organization 
of work in the sphere of protection and promotion of human rights. The current National Human 
Rights Action Plan of Kazakhstan 2009-2012 (further referred to as “the National Plan”) is a 
consolidated program, stipulating concrete steps for the perfection of human rights legislation, the 
national system for the protection of human rights and also the improvement of the education of 
the population about human rights and mechanisms of their protection. 

The National Plan is the first comprehensive document in the history of the countries of Central 
Asia and Kazakhstan, formulating fundamental guidelines for the internal and foreign policies of 
Kazakhstan in the sphere of human rights and containing concrete proposals for the perfection of 
mechanisms and procedures for their protection. 

The National Plan was conceived and prepared by a work group educated in harmony with the 
resolution of the international round table of April 177, 2006 and dedicated to the development of the 
National Human Rights Action Plan 2009-2012. The membership of the work group was selected 
on a parity basis: 50% of the work group members were representatives of nongovernmental 
organizations and 50% were representatives of governmental organizations. 

The objective of the National Plan is the information of Heads of State, Parliament and the 
Government of Kazakhstan regarding the human rights situation in Kazakhstan, the gaps in the 
national legislature and law-enforcement practices, the level of legal protection of the individual 
and his knowledge of his rights, the improvement of the activities of institutions for the protection 
of rights and the main problems in the sphere of human rights protection and concrete steps for 
their resolution. 

In addition, the National Plan promotes: 

- The definition of prioritized guidelines for work in the sphere of human rights protection, 
requiring the urgent coordinated action of all branches of government and nongovernmental 
organizations with the wide and active support of the general population; 

- The directing of the attention of governmental agencies and the public to unfavorable 
situations and unresolved problems in the sphere of human rights; 

- The definition of basic guidelines for the development of legislation and law-enforcement 
practices in Kazakhstan in the areas of human rights, contributory to the creation of an integrated 
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system for the protection of human rights, combining internal and international standards and 
norms and governmental and public mechanisms; 

- The establishment of close coordination of national systems for the protection of human 
rights with international legal systems; 

- The development of the legal education of the population. 

In the preparation of the National Plan were used recommendations from the baseline report 
and yearly reports by the Human Rights Commission, data provided by governmental institutions, 
nongovernmental organizations for the protection of rights in Kazakhstan, international 
nongovernmental organizations and international organizations accredited in Kazakhstan and 
also the results of the sociological survey “Human Rights In Kazakhstan: The General Opinion”, 
conducted per the request of the United Nations Development Programme in Kazakhstan by 
independent associations of sociologists in Kazakhstan which are permanent members of the 
International Association of Sociologists (ISA). In the National Plan was also used information 
received as a result of visitations by work group members to institutions of the penitentiary system, 
health care, social protection, education, cultural, construction sites and other organizations; 
and material from international conferences, “round tables” and seminars, training conducted 
by the Human Rights Commission jointly with governmental institutions and nongovernmental 
organizations of Kazakhstan, international human rights organizations during the period of the 
years 2000 to 2008 and results of general conclusions and analyses presented by physical and legal 
entities to the Human Rights Commission. 

Questions regarding the guarantee of civil, political, social, economic and cultural human 
rights are analyzed in the conceptual portion of the national plan. 

In the first section are analyzed in detail questions regarding the observance of the human right 
to life and the inviolability of private life, to freedom of movement and residence, to freedom of 
thought, conscience and religion, to freedom to form trade unions, to hold peaceful assemblies 
and meetings, to participate in the government (free and fair elections), to freedom of speech and 
the receipt of information, to the protection of health and medical assistance. In the context of the 
observance of civil, social and economic rights the results of special studies by the work group are 
presented, dedicated to the actual question of the observance of human rights and the guarantee of 
legality in the spheres of migratory and labor relations. Furthermore, in the given section issues 
of current importance are reflected, in the observance of the rights of persons with disabilities, the 
Oralman, children, women and national minorities and the right to education of the population. 
In the second section of the National Plan, questions are analyzed regarding the guarantee of the 
rights of citizens to receive free qualified legal assistance and the observance of human rights in 
the course of preliminary investigation and inquest, in the sphere of the performance of justice 
in criminal, civil and administrative matters, in the stage of executive fulfillment and in the 
penitentiary system. 

It would be well to note that Kazakhstan is a participant in more than 60 multilateral universal 
international agreements in the sphere of human rights, including the International Covenant on 
Civil and Political Rights, the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, 
the Convention against Torture and Other Cruel, Inhumane or Degrading Forms of Treatment or 
Punishment, the International Convention on the Elimination of all Forms of Racial Discrimination, 
the Convention on the Rights of the Child, the Convention on the Elimination of all Forms of 
Discrimination Against Women and the Convention Relating to the Status of Refugees and its 
Protocol. 

In the context of the above-listed ratified international agreements, comparative analyses of 
national legislation regulating the human rights sphere are presented in all chapters of the National 
Plan, with the object of its compliance with international standards and also conclusions and 
recommendations for the improvement of national legislation and law-enforcement practices in the 
area of human rights protection. Concrete measures are specified, to be realized by the government 
of Kazakhstan in the sphere of human rights protection for the years of 2009-2012. 
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121. Apoiar 
o projeto de 
lei que altera 
o Código 
Penal nos 
crimes de 
estupro e 
atentado 
violento à 
mulher 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


profissionais da 
área de saúde, 
dos operadores 
do direito e dos 
policiais civis e 
militares, com 
ênfase na 
proteção dos 
direitos de 
mulheres 
afrodescendent 
es e indígenas. 


179. Apoiar a 
alteração dos 
dispositivos do 
Código Penal 
referentes ao 
estupro, 
atentado 
violento ao 
pudor, posse 
sexual 
mediante 
fraude, 
atentado ao 
pudor mediante 
fraude e o 
alargamento 
dos permissivos 
para a prática 
do aborto legal, 
em 
conformidade 
com os 
compromissos 
assumidos pelo 
Estado 
brasileiro no 
marco da 
Plataforma de 
Ação de 





trabalho em elaboração permanente 


2004, que regulamenta o programa, determinam, em seus artigos 2º, parágrafos 14 e 23 respectivamente, que o 
pagamento dos benefícios e a titularidade do cartão do programa são destinados preferencialmente às mulheres. 
Atualmente, mais de 90% das famílias beneficiadas são chefiadas por mulheres. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta é contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a saúde, 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, cujo objetivo é garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das 
mulheres. Para atingir esse objetivo foi constituída uma comissão tripartite, com representantes do poder executivo, 
poder legislativo e sociedade civil para discutir, elaborar e encaminhar proposta de revisão da legislação punitiva que 
trata da interrupção voluntária da gravidez, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 
Em setembro de 2005 a proposta de Lei elaborada foi encaminhada ao Congresso Nacional e ainda encontra-se na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ). Recentemente o ministro da Saúde José Gomes Temporão defendeu a 
realização de um plebiscito sobre a descriminalização do aborto. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, 2006. Disponível em 


http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno. php. 
22/05/2008). 


Último 


acesso em 


205 


A situational analysis of sociological research and assessment of the effectiveness of the 
activities of governmental institutions for the protection of rights, nongovernmental organizations 
and mass media in the sphere of human rights protection within the framework of the project 
“Human Rights in Kazakhstan: The General Opinion” is quoted in all chapters of the National Plan 
in context with concrete forms of human rights. 

The expected results of the realization of the National Action Plan are summarized in the 
conclusion and future trends are formed for the improvement of mechanisms for the protection of 
rights in Kazakhstan. 


The Right to Life 


The Right to Life constitutes the fundamental principle of all other rights and freedoms 
included in this sphere. It represents the absolute value of world civilization, in that all other rights 
lose their meaning in the instance of the death of the individual. It is fully acceptable to consider 
this fundamental right as the right of the individual to freedom from any illegal infringement on 
his life by the government, its representatives, or private individuals. 

Social conditions for the right to life are provided for in a series of constitutional guarantees: 
the right to safe and hygienic working conditions (Paragraph 2 Article 24 of the Constitution of 
Kazakhstan), social security in old age and in the case of disease, disability, or loss ofa breadwinner 
(Article 28), the right to protection of health and medical assistance in state and private medical 
institutions, the development of systems of health protection (Article 29) and other guarantees. 

As a matter of fact, all other rights one way or another are correlated to the right to life. For 
example, rights such as the right to social protection, to favorable environmental conditions, to a 
meaningful life, as well as the right to freedom from cruel forms of treatment or punishment serve 
as supplementary instruments, ensuring its effective realization. The government is obligated to 
recognize these rights and create favorable conditions for human life with all available resources. It 
is not accidental that crimes against the life or health of an individual are categorically considered 
particularly heavily punishable criminal acts. 

A separate issue in this area is the right of the government to apply the death penalty as an 
exceptional measure of punishment of individuals committing particularly heinous crimes. The 
right to life serves as a limitation of the death penalty. 

In Article 15 of the Constitution of Kazakhstan, 1995, it is stated: 

1. Everyone shall have the right to life. 

2. No one shall have the right to arbitrarily deprive a person of life. The law shall establish the 
death penalty as an extraordinary measure of punishment for terrorist crimes resulting in the death 
of people and also for especially grave crimes committed in times of war, with the provision of the 
right of the condemned to solicit pardon. 

The wording, “No one shall have the right to arbitrarily deprive a person of life. The law shall 
establish the death penalty as an extraordinary measure of punishment for terrorist crimes resulting 
in the death of people and also for especially grave crimes committed in times of war, with the 
provision of the right of the condemned to solicit pardon” corresponds with Paragraph 2 Article 6 
of the International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR) and the interpretation of this 
article, quoted in Paragraph 7 of the UN Human Rights Committee “General Comment No. 6”. 

In harmony with Section 5 Article 6 of the Criminal Code of Kazakhstan, the death penalty 
in the case of a pardon may be replaced by lifelong deprivation of freedom or the deprivation of 
freedom for a term of twenty-five years, serving the penalty in a correctional colony with a special 
regime, which is in harmony with Paragraph 4 Article 6 of the ICCPR. 

On December 17, 2003, the President of Kazakhstan, Nursultan Nazarbayev signed the Decree 
“On the Introduction to Kazakhstan of a Moratorium of Capital Punishment”. The given Decree 
was signed by the Head of the government in compliance with Paragraph 1 of Article 15 of the 
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Constitution of Kazakhstan, reinforcing the right of everyone to life, which was directed to the 
realization of determined Conceptions regarding the legal policies of Kazakhstan on the further 
humanization of criminal legislation and is an appropriate continuation of the course toward the 
limitation of the application of the death penalty. 

Many sociological surveys bear witness to the fact that the majority of the population of our 
country considers the complete abolition of the death penalty premature. It is impossible not to 
take into consideration the opinion of society; therefore, as an intermediate step toward the further 
limitation of the application of exceptional measures of punishment, a moratorium on the execution 
of the death penalty was chosen. 

The decree makes the provision for the abeyance of the execution by judges of death penalty 
sentences. The introduction of lifelong deprivation of freedom as an alternative to the death penalty 
may be considered warrantable. At the same time, the death penalty in itself as a form of criminal 
punishment is not abolished, but the execution of death sentences pronounced by judges is only 
halted. The moratorium does not have a time limit, but may be revoked due to necessity. 

There is good reason to believe that the establishment of institutions for life imprisonment 
will keep the instances of execution by judges of death sentences to a minimum and create the 
necessary prerequisites for the possible complete abolition of the death penalty. 

Currently, discussions are taking place regarding the signing and ratification by Kazakhstan 
of the Second Optional Protocol to the International Covenant on Civil and Political Rights and 
the complete renunciation by our country of the execution of the death penalty as a criminal 
punishment. This is directly related to the declaration of the Constitution of Kazakhstan of the 
principle of the inalienable value of human life and its protection. 

The introduction of amendments to Article 15 of the Constitution of Kazakhstan significantly 
constricts the scope of execution of the death penalty, delegating the final resolution of these issues 
to the law. But the law until now has not been passed, because of disagreement on the issue of the 
necessity to preserve the death sentence, or on the contrary, to fully abolish its execution. 

Advocates of the preservation of the death sentence give as reasons for their position the 
danger of increase in particularly serious crimes. Meanwhile, from the day of the introduction of 
the moratorium on the execution of capital punishment, such an occurrence has not been observed, 
although penalties in the form of the death sentence practically did not occur. The convicted, 
condemned by past sentences (mainly before the introduction of the moratorium) to the death 
penalty, were held in places of imprisonment and served their sentences with the deprivation of 
freedom. At present, other forms of penalty have replaced all of their death penalties. 

Confidence may be boldly expressed that the moratorium on the execution of capital 
punishment, in coming years and possibly altogether, will not be revoked. Consequently, even if 
the death penalty will be given by sentence at some time, it will not be executed. The questions 
arise: Why, then, from year to year, accumulate the number of such convicted? Isn't it really so, 
that in the future they will again be pardoned? But before that, the status of individuals condemned 
to the death sentence, upon whom is applied the effect of the moratorium, is legally uncertain, 
which fundamentally violates their rights. 

Many countries have revoked the death penalty; among them, developed European countries 
and countries with problems in areas of economics, political life and law and order. 

The inclusion of the death penalty in the Criminal Code is only grounds for affirmation of the 
repressiveness and inhumanness of the legal policies of Kazakhstan. It follows, that it is necessary 
to bring about corresponding changes to the Criminal Code. 

In Kazakhstan, there have been no instances of extrajudicial or arbitrary sentences or the 
forced disappearance of people, executed by law-enforcement agencies or agencies for national 
security. 

Nevertheless, in order to realize the position of the ICCPR, it is necessary to come to as broad 
as possible interpretation of the right to life, including compliance with Paragraph 5 of the UN 
Human Rights Committee “Remarks on General Order No. 6”, that protection of this right in a 
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broad sense requires the application of constructive measures in various spheres, for example, the 
reduction of children's mortality and the increase of the average life span, the fight against poverty 
and disease, etc. 








No. Action Deadline Executors 

l. With the aim of perfecting national 2011 Ministry of Justice, 
mechanisms for the protection of human Ministry of Foreign Affairs, 
rights and citizens of Kazakhstan, the with the participation of 
reinforcement of international mechanisms the Prosecutor General, the 
for the protection of human rights and for Supreme Court and the Human 
the full revocation of the death sentence, Rights Commission 


ratify the Second Optional Protocol of 

the International Covenant on Civil and 
Political Rights of December 15, 1989, 
directed at the revocation of the death 
penalty (UN General Assembly Resolution 
44/128 of December 15, 1989). 





2. The conducting of “round tables”, 2009-2010 | Ministry of Justice, 
seminars and conferences on the issue of Prosecutor General, Supreme 
revocation of the death sentence Court, Ministry of Foreign 


Affairs, Human Rights 
Commission, nongovernmental 
human rights organizations (per 
agreement), 

UN Development Programme 
(per agreement), 

OSCE Center in Astana (per 
agreement) 




















The Right to Privacy and Protection of Personal Information 


Private life (privacy) is a fundamental human right, acknowledged in the UN Universal 
Declaration of Human Rights, the International Covenant on Civil and Political Rights and many 
other international and regional agreements. Privacy lies at the foundation of human dignity and 
other key values, such as freedom of assembly, freedom of conscience, freedom to create trade 
unions and freedom of speech. Privacy has become one of the most meaningful human rights in 
modern times. 

Almost all countries of the world acknowledge the right to privacy in their constitutions. As a 
minimum, these constitutional norms include the right to the inviolability of dwelling and secrecy 
of communication. In some new constitutions there are also mentions of limitations to the right of 
access to personal information. 

According to Article 17 of the International Covenant on Civil and Political Rights, ratified by 
Kazakhstan: “7. No one shall be subjected to arbitrary or unlawful interference with his privacy, 
family, or correspondence, or to unlawful attacks on his honor and reputation. 

2. Everyone has the right to the protection of the law against such interference or attacks”. 

In 1988, in its thirty-second session, the UN Human Rights Committee passed the “General 
Comment No. 16” to this article of the ICCPR: 

“]. Article 17 provides for the right of every person to be protected against arbitrary or 
unlawful interference with his privacy, family, home or correspondence as well as against unlawful 


10 


attacks on his honor and reputation. In the view of the Committee this right is required to be 
guaranteed against all such interferences and attacks whether they emanate from State authorities 
or from natural or legal persons. The obligations imposed by this article require the State to adopt 
legislative and other measures to give effect to the prohibition against such interferences and 
attacks as well as to the protection of'this right... 

3. The term “unlawful” means that no interference can take place except in cases envisaged 
by the law. Interference authorized by States can only take place on the basis of law, which itself 
must comply with the provisions, aims and objectives of the Covenant. 

4. The expression “arbitrary interference” is also relevant to the protection of the right 
provided for in Article 17. In the Committee view the expression “arbitrary interference” can 
also extend to interference provided for under law. The introduction ofthe concept ofarbitrariness 
is intended to guarantee that even interference provided for by law should be in accordance with 
the provisions, aims and objectives ofthe Covenant and should be, in any event, reasonable in the 
particular circumstances ... 

7. As all persons live in society, the protection of privacy is necessarily relative. However, 
the competent public authorities should only be able to call for such information relating to an 
individual private life the knowledge of which is essential in the interests of society as understood 
under the Covenant ... 

10. The gathering and holding of personal information on computers, data banks and other 
devices, whether by public authorities or private individuals or bodies, must be regulated by law. 
Effective measures have to be taken by States to ensure that information concerning a person 
private life does not reach the hands of persons who are not authorized by law to receive, process 
and use it and is never used for purposes incompatible with the Covenant. In order to have the 
most effective protection of his private life, every individual should have the right to ascertain in 
an intelligible form, whether and if so, what personal data is stored in automatic data files and 
for what purposes. Every individual should also be able to ascertain which public authorities 
or private individuals or bodies control or may control their files. If such files contain incorrect 
personal data or have been collected or processed contrary to the provisions of the law, every 
individual should have the right to request rectification or elimination ”. 

International practice in the area of protection of privacy and personal information is leading in 
the direction of the passing of special laws designed for the protection of an individual”s privacy. 

The main reasons for the substantiation of the necessity to pass such legislation are: 

- The necessity to correct mistakes of years gone by. The adoption of corresponding legislation 
allows the correction of the consequences of human rights under totalitarian regimes of past 
years; 

- The promotion of the development of electronic business. Legislation concerning privacy 
is included in packages of legislation directed toward the establishment of unified regulations of 
electronic trade; 

- The guarantee of compliance of national legislation to international circumstances. 

Nevertheless, international experience in the passing and realization of legislature and other 
forms of protection shows that the violation of privacy, as always, remains a large problem. In 
many countries lawmakers do not keep up with technical processes and this leads to the appearance 
of large gaps in the area of protection of human rights. Sometimes, law-enforcement organizations 
and special services prove to be endowed with exclusive power. Eventually, in the absence of 
proper control of the execution of the law, the existence of the law in itself does not yet mean active 
protection. 

In many democratic countries, human rights violations in connection with the control of 
communication are widespread. 

Even in countries with strict laws regarding privacy, law-enforcement agencies even so keep 
a large dossier on citizens who are not accused of anything and are not even suspected of the 
committing of crimes. 
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As a whole, the protection of the right to privacy has many threats. 

The complexity of information technology increases continually. New methods of collecting, 
analyzing and distributing information on private individuals are emerging and this compels 
consideration of the urgent introduction of corresponding legislature. Recent research in the area of 
medicine and health care, telecommunications and the many means of transportation and transfer 
of financial resources has significantly increased the quantity of attainable information on each 
individual. Powerful computers connected by high-speed lines may be used for the compilation 
of a detailed dossier on any member of society and for that a central mainframe computer is not 
required. New technology, developed originally for defense needs, is used for the armament of 
law-enforcement agencies, governmental structures and private companies. 

As shown in surveys of public opinion, people in many countries of the world are now more 
afraid of the violation of privacy than at any other time in modern history. Entire groups of citizens 
in various countries express their concern about the invasion of their privacy and this compels ever 
greater numbers of governments to pass legislation especially designed to protect privacy. 

Today, it is evident that information technology develops with enormous speed. Opportunities 
for the invasion of privacy — or, at least, potential opportunities — also are increasing. 

In addition to these obvious aspects, there are a whole series of important factors affecting the 
violation of privacy: 

Globalization, that is, the disappearance of geographical borders to the flow of data. The 
development of the Internet is possibly the most well known example of this. 

Convergence, that is, the destruction of technological barriers between systems. Contemporary 
information systems freely interact and can exchange with each other and process various types 
of data. 

Multimedia, that is, contemporary forms of presentation of data and images, presented in one 
format, may be easily converted into another format. 

Under these conditions, corresponding international tendencies and contemporary summons 
for legal regulations guaranteeing the right to privacy are necessary. 

Of all human rights which are well known in international legislature, privacy is the most 
complicated to determine and classify. The definition of privacy varies widely depending upon 
circumstances. In many countries, the conception of privacy is restricted to the protection of 
information (privacy is interpreted in terms of protection of personal information). Outside of 
these sufficiently strict frameworks, privacy often is considered as a boundary over which society 
should not cross, interfering in private life. 

In this case, privacy can be divided into: 

Informational privacy, which includes the regular gathering and processing of personal data, 
such as banking or medical information; 

Physical privacy, pertaining to the protection of the physical integrity of a person from outside 
interference, such as investigation by internal organizations; 

Privacy of communication, which means the safety and inviolability of postal messages, 
telephone conversations, electronic messages and other forms of communication and also 

Territorial privacy, including intrusion of residences and also of the work place and in public 
areas. 

At the heart of contemporary models guaranteeing privacy lays the principle of “the protection 
of rights”. In compliance with this principle, the State is obligated to provide legislative protection 
of the personal information of its citizens. 

This legislative protection should touch upon: 

- The use of personal cards or files, which to one extent or another are used in practically all 
countries of the world. The type of card, its purpose and the amount of information varies and 
the personal information contained in them is used for various purposes. Systems for collecting 
information may be aimed at the fight with extremism or terrorism, or may be simply a part of 
the national registration system. A national identification system requires strengthening of its 
protection of privacy. 
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- Biometrics, that is, the process of collection, processing and storing of data regarding physical 
characteristics of a person for the purpose of his identification. The most popular biometrics 
systems are retinal scanning, fingerprinting, dactylyscopy, voice-recognition and digital (stored in 
electronic format) photography. Biometrics is attracting the attention of governments and private 
companies, since, unlike other forms of individual identification (cards or documents), it ensures 
full and accurate identification. In this regard, DNA identification technology causes the most 
controversy. It uses the latest technological achievements, allowing within a few minutes the 
comparison of DNA analyses with an enormous database. This also requires an effective means of 
legislative protection of privacy. 

- Monitoring of communication, inasmuch as practically in every country there is the 
possibility of monitoring telephone, telex and telefax communications. In the majority of cases, 
this monitoring is done at the initiative and with the direct participation of law-enforcement 
agencies. Unlawful access to communications exists in the majority of countries and the volume of 
information obtained in such manners reaches enormous proportions. Law-enforcement agencies 
traditionally work together with telecommunication companies in order to make monitoring 
systems for telephone conversations “convenient” for use at a distance. These agreements have the 
appearance of providing special service access to communications to the extent of the installment 
of systems for the automatic recording of information. Legislative limitations to such activities are 
necessary for the guaranteeing of privacy and the protection of the human right to a private life. 

- Interception of Internet messages and mail. In recent decades the Internet has become the 
most important means of communication and research. Technology develops by the exponent and 
the quantity of users increases each year by the millions. The Internet is used more and more in 
commercial operations. The abilities, speed and security of the Internet constantly increase and 
together with them the quantity of new approaches to using the Web. But this flexible structure is 
not protected from intrusion and monitoring by authorities. Inasmuch as computer networks are 
a relatively new phenomena, for them legislative rights similar to those that have been approved 
for the regulation of telephone rights have not yet been created. Law-enforcement agencies and 
national security services in all the world are working on developing systems of interception and 
analysis of electronic mail and all information conveyed through the Internet. In this situation 
privacy guarantees are also necessary. 

- Video surveillance. In recent years the use of video camera surveillance has been accepted 
worldwide on an unprecedented scope. Their use in the private sector has become more and more 
popular. These systems are based on complex technology, including night vision, computerized 
control and motion sensors (the system can be programmed so that an alarm signal will sound if 
any motion takes place in the camera's field of view). It would be well to note that hidden video 
surveillance in some places could be done without any sound. The use of such video surveillance 
also should be subject to legislative regulation with the aim of protecting privacy. 

- Surveillance at the work place. Workers in practically all countries are subject to careful 
observation on the part of management. Legislative protection, as a rule, in such instances is little, 
because observation often is one of the conditions for acceptance to work. While companies strive 
to legalize this monitoring, it is becoming clear that not all of its forms are actually legal. In this 
connection, legislative limitations on video surveillance and the definition of the responsibilities 
of employers to coordinate such issues with their workers are necessary. 

Kazakhstan's legislature contains a series of norms relating to the protection of privacy. 

First, Article 18 of the Constitution of Kazakhstan states: 

“J. Everyone shall have the right to inviolability of private life, personal or family secrets, 
protection ofhonor and dignity. 

2. Everyone shall have the right to confidentiality of personal deposits and savings, 
correspondence, telephone conversations, postal, telegraph and other messages. Limitations of 
this right shall be permitted only in the cases and according to the procedure directly established 
by law”. 
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Second, Article 25 of the Constitution of Kazakhstan states: 

“TZ. Housing shall be inviolable. Deprivation ofhousing shall not be permitted unless otherwise 
stipulated by a court decision. Penetration into housing, its inspection and search shall be permitted 
only in cases and according to the procedure stipulated by law”. 

The further inviolability of privacy is indirectly protected by remedial legislation. 

According to Article 16 of the Criminal Procedure Code of Kazakhstan: 

“Private life ofcitizens, personal and family secrets shall be under the protection of the law. 
Everyone shall have the right to secrecy of personal savings and investments, letter exchange, 
telephone conversation, postal, telegraph and other communication. The restrictions of these 
rights in the course of'the criminal procedure shall only be allowed in the cases and in accordance 
with the procedure directly established by the law”. 

The basis and procedure for the seizure of correspondence, the interception of 
communication and the listening to and recording of telephone conversations are stated in 
Articles 235-237 of the Criminal Procedure Code of Kazakhstan. 

According to Article 17 of the Criminal Code of Kazakhstan: “Housing shall be inviolable. The 
penetration of housing against the will of people who occupy it, the performance ofits inspection 
and search shall only be allowed in the cases and in accordance with the procedure established 
by the law”. 

The basis and procedure for the penetration of housing for the performance of its inspection 
and search are stated in Chapters 27 and 29 of the Criminal Procedure Code of Kazakhstan. 

According to Article 10 of the Civil Procedure Code of Kazakhstan: “Private life ofcitizens, 
personal and family secrets shall be under the protection of the law. Everyone shall have the 
right to secrecy of personal savings and investments, letter exchange, telephone conversation, 
postal, telegraph and other communication. The restrictions of these rights in the course of the 
civil procedure shall only be allowed in the cases and in accordance with the procedure directly 
established by law”. 

Finally, according to Article 18 of the Code on Administrative Offences of Kazakhstan (CÃO): 
“Private life of citizens, personal and family secrets shall be under the protection of the law. 
Everyone shall have the right to secrecy of personal savings and investments, letter exchange, 
telephone conversation, postal, telegraph and other communication. The restrictions of these 
rights in the course of the procedure for administrative offenses shall only be allowed in the cases 
and in accordance with the procedure directly established by the law”. 

In Articles 142, 143, 144 and 145 of the Criminal Code of Kazakhstan, criminal responsibility 
is established correspondingly for the infringement on the inviolability of privacy, unlawful 
violation of the secrecy of letter exchange, telephone conversations, postal, telegraph and other 
communication, the unauthorized disclosure of medical information and the infringement on the 
inviolability of housing. 

Nevertheless, the given legislative norms are not sufficient to ensure the guarantee of the 
observation of these rights by all governmental agencies, private individuals and organizations. 
Administrative legislation altogether does not contain articles directly relating to accountability 
for the violation of the rights of a citizen to privacy. Accountability for the refusal to provide 
information (Article 84 CAO), the dissemination of information regarding guilt prior to a valid 
guilty sentence of the court (Article 86 CAO), or accountability for the violation of disturbing 
the silence (Article 333 CAO) are difficult to relate to measures for the protection of the right to 
privacy. 

In connection with this, in order to bring legislation into compliance with international standards 
in the area of protecting the right to privacy, it is necessary to adopt special legislation that would 
guarantee protection from both legal and unlawful and arbitrary interference, as is reflected in the 
UN Human Rights Committee General Comment. 

It is necessary that Kazakhstan”s legislation contain a definition of all the concepts used in 
Article 17 of the ICCPR, in compliance with the recommendations of the UN Human Rights 
Committee and international practice. 
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For example, the concept “housing” should for this purpose be defined not only as the place 
where a person lives, but also where he carries out routine business, including the work place. 

It should be noted that the infringement on the right of a citizen to the inviolability of his 
private life and personal and family secrets by Kazakhstan's Customs agencies is often met in 
practice. In particular, these violations point to the Customs regulation currently in force on the 
mandatory submission by citizens of videocassettes, audiocassettes, discs and photographic film 
that they have brought into the country to preview them for forbidden information. 

In the opinion of the project work group, these Customs agency requirements evoke the valid 
censure of citizens by virtue of the difficulty of their fulfillment and contribute to corrupt violations 
of the law on the side of Customs agency workers. 

A survey conducted by the Association of Sociologists in Kazakhstan among 1,500 respondents 
showed that 19% of those surveyed gave a negative assessment of the situation in the area of 
the protection of the right to inviolability of privacy. 65.3% of those surveyed gave a positive 
assessment of governmental mechanisms of protection of the right to inviolability of privacy. 15.7 
% of those surveyed were at a loss how to answer. As a whole, the results of the sociological 
analysis of the situation with the protection of the human right to inviolability of privacy allows 
the conclusion that governmental mechanisms for the protection of the right to the inviolability 
of privacy are improving, taking into consideration Kazakhstan 's international obligations in the 
sphere of human rights, with the exception of some instances of the violation of'the law and human 
rights by individual officials or other persons. 

In conclusion, it is necessary to determine which agencies are responsible for the protection of 
the right to privacy and which effective procedures exist for doing so. 





























No. Action Deadline Executors 
1. | Study the experience of other countries  |2n4-31d Ministry of Justice, 
in the adoption of various forms of quarter Prosecutor General, 
protection of privacy 2009 Human Rights Commission 
2. | The conducting of “round tables”, 4% quarter |Ministry of Justice, 
seminars and conferences on the issue of |2009 Prosecutor General, Supreme 
adoption of various forms of protection Court, Ministry of Foreign 
of privacy Affairs, Human Rights 
Commission, human rights NGOs 
(per agreement), 
UN Development Programme 
(per agreement), 
OSCE Center in Astana (per 
agreement). 
3. |Development of conceptual legislation  |2"' quarter | Ministry of Justice 
on the protection of the right to privacy |2010 with the participation of the 
Prosecutor General 
4. | Discussion of conceptual legislation on |3º quarter |Ministry of Justice, 
the protection of the right to privacy 2010 Prosecutor General, 
with the conducting of a round table Supreme Court, Human Rights 
(conference) Commission 
5. |Development of a draft law on the 4th quarter |Ministry of Justice 
protection of privacy and personal 2010 
information and a project law on 
the introduction of amendments and 
additions to existing legislative acts on 
issues of protection of privacy 
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6. | Discussion of the project law on the I" quarter |Ministry of Justice 
protection of privacy and personal 2011 
information and the project law on 

the introduction of amendments and 
additions to existing legislative acts on 
issues of protection of privacy by the 
conducting of a round table 





7. | With the aim of the guaranteeing of 2010-2011. |Ministry of Justice, Prosecutor 
the constitutional right of citizens General, 
to the inviolability of privacy and Customs Control Committee, 
personal and family secrets, examine Ministry of Finance 


the compliance of norms of bylaws 
affecting the customs regulation on 
importing and exporting belongings by 
physical persons, Constitutional norms, 
laws of Kazakhstan and its international 
obligations in the sphere of human rights 
and bring the procedure of Customs 
processing of the belongings of physical 
persons into compliance with generally 
acknowledged international standards 





8. |Regularly highlight in mass media 2009-2012  |Ministry of Culture and 
issues of current importance regarding Information, 
the protection of human rights to a Prosecutor General, 
wide cross-section of the population Ministry of Justice, 
of the State, including the publication Ministry of Education and 
of an instructive booklet on human Science, 
rights in case of detainment or arrest, Ministry of Labor and Social 
in concluding contracts, on entrance to Protection, Human Rights 
institutes of higher education, at work, Commission 


when dismissed from work, etc. 

















The Right to Freedom of Movement and Choice of Residence 


In compliance with generally accepted international legal principles and norms, the Constitution 
of Kazakhstan establishes that “Everyone who has a legal right to stay on the territory of the 
Republic of Kazakhstan shall have the right to freely move about its territory and freely choose a 
place of residence except in cases stipulated by law”. (Paragraph 1 Article 21) 

Furthermore, in agreement with Article 16 of the Law of Kazakhstan “On the Legal Status of 
Foreign Citizens”, foreign citizens may freely move about the areas of Kazakhstan which are open 
to foreign citizens and choose a place of residence in compliance with the procedure established 
by the legislation of Kazakhstan. 

International standards on freedom of movement are founded on the following basic 
principles: 

- Freedom of movement inside the country is the assumed right of everyone who is legally in 
its territory, to freely move about its territory and choose a place of residence without the need to 
request particular permission from authorities. This right applies in equal measure to citizens of the 
country, foreign citizens, individuals without citizenship, refugees and legal migrants. 
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- The right to leave one's country and the right to return to one”s country is a personal human 
right and should be guaranteed by law. 

- Limitations of exit-entry or freedom of movement inside the country may be imposed only 
by law in the interests of guaranteeing national security, defense of public order, protecting health 
and morality, or protecting the rights and freedoms of other people. These limitations should 
correspond to other internationally acknowledged rights and freedoms, serve a clear goal and be 
reasonable, necessary and sufficient. 

- In regard to refugees or individuals seeking asylum, the main principle is the principle of 
non-deportation, that is, the responsibility of the government not to deport and not to return them 
to the border of the country where their life or freedom is threatened with danger by reason of their 
race, religion, social affiliation, citizenship, or political convictions. 

Current migration legislation of Kazakhstan began to be formed after the collapse of the USSR. 
At the very beginning — the mid 90ºs — the principle legislative acts in this area were passed. In 
December 1991, the Law of Kazakhstan “On Citizenship of the Republic of Kazakhstan” was 
passed and in June of 1995 — the Presidential Decree of Kazakhstan “On the Legal Situation of 
Foreign Citizens in the Republic of Kazakhstan”. The foundation of migration legislation is in the 
Constitution of Kazakhstan, ratified in August 1995, fixed in Article 21 as the right to freedom 
of movement and choice of place of residence and in Paragraph 4 of Article 12 as the equality of 
rights and responsibilities of foreign citizens and stateless persons with citizens of Kazakhstan, 
“unless otherwise stipulated by the Constitution, laws and international treaties”. In December 
1997, the Law of Kazakhstan “On the Migration of the Population” was passed. 

However, many migratory issues remain untouched by current legislation. Issues of entry, 
stay in Kazakhstan, exit from Kazakhstan, formation of documents for the right to temporary and 
permanent residence in the State and many others are regulated by Government decrees, orders of the 
Ministry of the Interior, or instructions from various ministries and departments. Among them are 
the regulation of the Government of Kazakhstan of January 28, 2000 “Individual Issues Regarding 
the Legal Regulation of the Residence of Foreign Citizens in Kazakhstan”, the instructions “On 
the Procedure for Application of Regulations on Entry and Residence of Foreign Citizens in the 
Territory of Kazakhstan and also their Exit from Kazakhstan”, the instructions “On the Issuance by 
Agencies of Interior Affairs Permission for Exit to a Permanent Residence Beyond the Borders of 
Kazakhstan” and many others. An approximate estimate of the total quantity of bylaw documents 
regulating the area of migration exceeds 100. Some bylaws contain limitations to the rights and 
freedoms of foreigners on the territory of Kazakhstan, which is a violation of Article 39 of the 
Constitution of Kazakhstan, stating: “Rights and freedoms of an individual and citizen may be 
limited only by laws and only to the extent necessary for protection of the constitutional system, 
defense of the public order, human rights and freedoms, health and morality of the population”. 

Limitations to the right to freedom of movement about the territory of Kazakhstan remain in 
existence in Kazakhstan's institution of obligatory registration of place of residence, descended 
from the Soviet passport system and registration procedure. It is important to note that issues 
of social security, the realization of voting rights, the right to leave Kazakhstan and others are 
dependent on the institution of registration. 

A selective analysis conducted by the Human Rights Commission of individual normative 
legislation shows their noncompliance with the norms of the Constitution, guaranteeing citizens 
freedom of person and movement. 

For example, Paragraph 1 Article 76 of CAO establishes that, as a disciplinary measure, a 
minor may be assigned limitations on his spare time and special requirements of conduct. 

Inasmuch as the CAO does not stipulate by which institutions such measures may be assigned, 
today, essentially these measures may be assigned by, in addition to judges, any establishment 
considering matters of administrative violations. This does not comply with the requirements of 
Articles 16 and 21 of the Constitution of Kazakhstan. 
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116. Apoiar 
o Programa 
Nacional de 
Combate à 
Violência 
Contra a 
Mulher, do 
Governo 
federal. 


180. Adotar 
medidas com 
vistas a impedir 
a utilização da 
tese da 
“legítima 
defesa da 
honra” como 
fator atenuante 
em casos de 
homicídio de 
mulheres, 
conforme 
entendimento 
já firmado pelo 
Supremo 
Tribunal 
Federal. 


181. Fortalecer 
o Programa 
Nacional de 
Combate à 
Violência 
Contra a 
Mulher. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações Da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Mulheres 

Promover mecanismos de defesa e 
garantia na efetivação da erradicação 
da violência praticada contra as 
mulheres quebradeiras de coco de 
babaçu bem como as trabalhadoras 
rurais. 


Vem garantir que seja prevenida, 
combatida todas as formas violentas 
impostas contra as mulheres, em 
especial aquelas que vivem em 
situação de vulnerabilidade social 
(negras, meninas e adolescentes), 
promovendo a qualidade de vida das 
mulheres pelo direito de viver sem 
violência: 

1. combater o tráfico internacional de 
seres humanos; 

2. coibir o turismo sexual; 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 178. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto de um capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à 
violência contra as mulheres. Um de seus objetivos é garantir o cumprimento dos instrumentos internacionais e revisar a 
legislação brasileira de enfrentamento à violência contra as mulheres. Nesse sentido, foram criadas as seguintes ações: 

1) Divulgar a legislação nacional e os tratados internacionais de enfrentamento à violência contra a mulher, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foi realizada uma campanha de divulgação da Lei Maria da Penha. Foram realizadas também reuniões de avaliação e 
construção dos relatórios CEDAW, da Comissão Interamericana da Mulher e Reunião Especializada de Mulheres do 
Mercosul. 

2) Avaliar as políticas públicas relacionadas à violência contra a mulher, visando garantir a aplicação da 
legislação nacional e dos tratados internacionais, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres. 

3) Sensibilizar e conscientizar, por meio de eventos/ campanha, os operadores dos sistemas de segurança e 
justiça, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

A Lei 11.340 conhecida como “Lei Maria da Penha” foi aprovada pelo Congresso Federal e sancionada pelo Presidente Luis 
Inácio Lula da Silva no dia 07 de agosto de 2006, com o objetivo de criar mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
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Such noncompliance is found in the norms of Article 11 ofthe Law “On Associations of Internal 
Affairs of Kazakhstan” and Article 30 of the Law “On the Rights of Children in Kazakhstan”, 
according to which children may be placed in rehabilitation centers without their consent and 
without the permission of the court. 

In connection with this, with the aim of the protection of constitutional rights of children, 
the Human Rights Commission before the Head of State recommends that the Government of 
Kazakhstan conduct an analysis of all legislation and supplement it with norms that any restriction 
of freedom of a minor or his freedom of movement take place only by the decision of the court. 

In harmony with Paragraph 2 Article 21 of the Constitution of Kazakhstan: “Everyone shall 
have the right to leave the territory of the Republic. Citizens of the Republic shall have the right 
to freely return to the Republic”. 

Institutions ofthe Procurator receive many appeals from foreign citizens regarding the violation 
of their rights by members of law-enforcement agencies. 

Aninvestigation conducted by institutions ofthe Procurator has established that law-enforcement 
officials, after considering a matter of an administrative violation and the pronouncement of 
a decision to impose an administrative penalty in the form of a fine, confiscate the foreigner”s 
national passport. 

As a substantiation of the legality of their actions, law-enforcement officials refer to Sub 
Paragraph 5 Part 1 of Article 618 of the CAO, where it is determined that in the interests of 
guaranteeing the execution of an accepted decision in a matter, an official representative has the 
right, within the boundaries of his authority, to employ in his relations with the physical person a 
measure guaranteeing execution in a matter of administrative violation in the form of confiscation 
of documents and other items. 

At the same time, they understand the regulation “guaranteeing the execution of an accepted 
decision in a matter” as the right of officials to hold a citizen's passport, taken with administrative 
authority as security until full payment of the fine which they imposed. 

Application of the given regulation by law-enforcement officials contradicts other requirements 
of the CÃO, including procedures defined for the execution of individual types of administrative 
penalties (Chapter 44 of CAO) and international standards. 

Not having a passport with him, a foreigner cannot obtain tickets or freely exit the country and 
is limited in his legal rights, which is a violation of Paragraph 2 Article 21 of the Constitution of 
Kazakhstan and Paragraph 2 Article 12 of the International Covenant on Civil and Political Rights, 
ratified by Kazakhstan in 2005. 

A passport, for foreign citizens in the territory of Kazakhstan, is not only a document 
establishing identity and necessary for movement, staying in a hotel and conducting banking 
operations including the payment of fines, but also for the realization of vitally important needs, 
for example, medical care. 

Furthermore, the movement of a foreigner around the territory of Kazakhstan without a passport 
is a violation of Part 1 Article 394 of the CAO, in connection with which, after the confiscating of 
his passport, he will be subject to administrative violations per the above-mentioned article. 

In this manner, appointed individuals im law-enforcement agencies, having confiscated the 
passport of a foreign citizen, restrict their rights and freedoms guaranteed by international treaties 
and the Constitution. 

On the basis of the above-stated, in the interests of preventing the improper application of 
regulations of administrative legislation and the violation of rights of physical persons, the Human 
Rights Commission and the Prosecutor General are introducing appropriate motions within the 
framework of the currently developing Administrative Procedure Code project. 

An analysis shows that the quantity of migrants arriving to the country is increasing yearly. 
Growth is also taking place in the number of individuals violating regulations on the residence of 
foreigners in Kazakhstan, in connection with which measures of administrative force are applied, 
including administrative expulsion from the territory of the State. 
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In connection with insufficient legislative regulation of the mechanism of deportation of 
foreigners, currently problems arise in the execution of court decisions for the administrative 
expulsion of the violator. 

For example, by agencies of the Prosecutor only, during the course of a planned investigation 
of the application of legislation regulating the use of the labor of foreign citizens in Kazakhstan in 
the 3'“ quarter of 2008, criminal prosecution was commenced in regards to 5 foreigners per Article 
330-1 (failure to execute a court decision on expulsion) of the Criminal Code of Kazakhstan. 

The procedure for the expulsion of foreigners is regulated by Article 731 of CÃO, where there 
is the provision that the execution of the decision for the administrative expulsion from Kazakhstan 
of foreigners and individuals without citizenship takes place by officially handing over foreigners 
and individuals without citizenship to the representative of the government of the foreign citizen, 
onto whose territory the person is expelled, or, by means of controlled independent exit of the 
expelled person from Kazakhstan. If the handing over of the expelled person to the representative 
of the foreign government is not provided for in an agreement between Kazakhstan and the foreign 
government, expulsion takes place in a place determined by border control agencies. 

Currently, im connection with the absence of legislative regulation, the handing over of 
foreigners to the representative of the government of the foreign citizen, that is, to the embassy of 
the country of citizenship of the violator by migration police does not take place. 

Also, legislative acts of the State do not take into consideration the understanding of “controlled 
independent exit of the expelled person”, stated in Article 731 of CAO and mechanisms of its 
execution (fulfillment). 

Furthermore, Border Service agencies have not determined a location for the deportation of 
foreigners. 

Consequently, the necessity arises to pass legislation regulating the mechanism and procedure 
of realization of Article 731 of CÃO. 

The condition of the governmental borders of Kazakhstan has considerable influence in the 
sphere of counteracting illegal migration. 

In this connection, improvement of legislation regulating activities at government border 
crossing points is necessary. 

Up until now, there is no single list of all existing border crossing points in Kazakhstan with 
a description of the status of each of them (international, multilateral or two-sided, daytime or 
24-hours, etc.). Earlier published legislation by the Cabinet of Ministers of Kazakhstan regarding 
border crossings have undergone many revisions and additions that partially contradict norms of 
other legislation. 

For example, in Paragraph 1 ofthe Cabinet of Ministers of Kazakhstan Regulation of 30.10.1992 
No. 906 “On Border Crossings in Kazakhstan”, the “Dostyk” border crossing (Almaty Region) is 
designated as an automobile crossing. 

However, in the Government Regulation of the State of 26.08.2003 No. 870 “On Measures for 
Further Development of International Railroad Border Crossing Dostyk-Alashankoi, the Railroad 
Section Aktogai-Dostyk and the International Automobile Border Crossing Korgas in 2004-2005”, 
it is listed as the international railroad crossing “Dostyk-Alashankoi”. 

Moreover, in Paragraph 4 of the “List of Railroad Border Crossings on the Governmental 
Border of Kazakhstan”, as approved by the Government Regulation of Kazakhstan of 03.07.2003 
No. 648, “Dostyk” is designated as entirely a railroad border crossing. 

In connection with the above statements, it is considered a necessity to develop legislation 
establishing a single list of border crossings in Kazakhstan. 

Together with this, the steady growth of the stream of migrants to the State observed in recent 
years also requires the improvement of systems of governmental migration control. 
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Earlier, the Human Rights Commission in addressing the Government of Kazakhstan and key 
governmental agencies, has repeatedly put forward the proposal to examine the issue of designating 
a governmental agency responsible for the realization of governmental policies in the sphere of 
migration. 

Furthermore, in the current year this proposal has come under the framework of the work 
group for the improvement of migrational legislation, created by a decree of the Prime Minister of 
Kazakhstan, but has not found support. 

Today, despite a united goal and the objective of migration policies, the system of migrational 
control in Kazakhstan consists of several governmental agencies. At the same time, each agency 
has responsibility only for the fulfillment of its separate commission. 

The result of such a state of affairs at the given moment is the absence of unified migration 
policy, proper coordination between governmental agencies, efficiency and a low level of control 
over migratory processes, which in the final analysis negatively reflects also on the effectiveness 
of governmental policies in the sphere under consideration. 

Currently the task of realization of migration policies lies with the Ministry of Foreign Affairs, 
Ministry of the Interior, Ministry of Labor and Social Protection, Ministry of Justice, Ministry of 
Agriculture, the Border Service, the Committee for National Security and also Akimats of regions 
and the cities of Astana and Almaty. 

In some instances, the function of one governmental agency duplicates or supplements another, 
which leads to the situation that not one of the above-mentioned agencies has accurate statistics 
regarding the issues defined. 

For example, “Work Visas” for foreign citizens are given exclusively by foreign institutions of 
the Ministry of Foreign Affairs (further referred to as “MFA?” and their renewal is carried out by 
representative agencies of the Ministry of Interior Affairs (further referred to as “the MIA”). 

In turn, initial visas in the “Business” category may be issued by agencies of the MFFA as well 
as the MIA and both agencies have the right to their renewal. 

Questions regarding the formulation of documents for the receipt of citizenship of the State 
are considered by agencies of the MIA and their documentation is the prerogative of the Ministry 
of Justice. 

Also, according to the Law of Kazakhstan “On the Migration of the Population”, the central 
executive agency, handling internal coordination and direction in the sphere of migratory processes, 
is defined as the Committee for Migration of the Ministry of Labor and Social Protection. 

However, the Committee, in connection with the absence of corresponding legislative leverage, 
is not properly fulfilling its functions, limiting its actions to only the filling of its quota with the 
migration of the Oralman. 

The designation ofa single agency responsible for coordination and development of migrational 
policies of the government would contribute toward effective control and regulation of migratory 
processes and also the strengthening of the national security of the country. 

Furthermore, in view of the similarity of migratory processes, we propose a study of the 
experience of the Russian Federation, where there is a single agency in the system of the Ministry 
of the Interior of the Russian Federation — the Federal Migrational Service, under the function of 
which, together with the management of unified migrational policies, comes the function of the 
consideration of issues of citizenship, documentation, registration of the population, control of 
exit, residence and entry of foreigners and the giving of permission for the bringing in of a foreign 
work force. 


ae ok ak 

The tendency of increase in illegal labor migration to Kazakhstan is observed — so called 
“seasonal workers”. This, in the first place, pertains to citizens of the Central Asian countries of the 
CIS — Uzbekistan, Tajikistan and Kyrgyzstan, where there is a slow pace ofeconomic development, 
a low standard of living and tension in the social and political situation. Considering the given 
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factors, the poorer part of the population strives to leave the country in search of work and better 
living conditions, including within Kazakhstan. For a series of objective and subjective reasons, 
they often must enter and work in a foreign country illegally, creating a deficit of jobs in the local 
labor market and prerequisites for the development of such phenomena as unemployment. At the 
same time, employers in Kazakhstan, being interested in an inexpensive work force, willingly hire 
illegal migrants, which deepens the situation in the labor market and does not pay a significant 
sum of taxes to the country's budget. Often, citizens of Tajikistan, Uzbekistan and Kyrgyzstan, 
having come to Kazakhstan in search of work, become victims of deceit, fraud and exploitation 
by employers. These citizens, having agreed to the completion of work without the conclusion of 
a contract or agreement with an individual, not having proper licenses, at the same time residing 
in Kazakhstan illegally, become potential victims and subject themselves to similar criminal 
infringements. 

To the question, “Are the rights of workers — that is, people who have come to Kazakhstan 
for work — being observed? ” out of 1,500 respondents only 18% answered positively. At the same 
time, 42.5% of respondents think that rights of migrant workers are being partially observed and 
16.8% think that rights of migrant workers are not observed at all. The given results witness to 
the necessity of improvement of national legislation and law-enforcement practices in relation to 
migrant workers and members of their families. 

Ilegal labor migration and the search for effective methods of its regulation is one of the most 
serious problems of Kazakhstan”s immigration politics. The positive influence of the immigration 
flow on the development of economy, the demographical situation and the ensuring of the 
migrational security of the country depends largely on the making of timely and proper decisions 
in this area. The main objective in this connection is not only the strengthening of measures to 
suppress illegal migration, but also the creation of conditions for the expansion of legal labor 
migration and legalization of migrants currently employed. 

As a whole, an analysis of the situation of human rights in the course of migratory processes 
shows, that despite ongoing work, there are isolated instances of the violation of the law and human 
rights by governmental agencies and their responsible officials and also by migrants themselves. 
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Kazakhstan has encountered issues regarding refugees in recent years. On January 1, 2009, 
237 families (578 people) were officially registered as refugees in the State. Individuals receiving 
refugee status are mainly from Afghanistan (575 people). 

Refugee status is given in compliance with the Law on the Conferment of Refugee Status, 
approved by decree by the Ministry of Labor and Social Protection of Kazakhstan on November 
20, 2007 No. 273-P, registered in the Ministry of Justice of Kazakhstan on February 19, 2008. 

The activities of government agencies dealing with the problem of refugees are based on 
articles of the Geneva Convention of 1951 “On the Status of Refugees” and its Protocol of 1967 
and the Law “On the Legal Position of Foreign Citizens in Kazakhstan”. 

On December 15, 1998, Kazakhstan officially endorsed the Convention of 1951 on the 
Status of Refugees and its Protocol of 1967 and took upon itself certain responsibilities in 
relation to refugees before the international community. These are, first of all, the principles of 
non-deportation, accessibility of procedure, information, opportunity to appeal a decision and 
provision of registration for the term of consideration and appeal. Kazakhstan's endorsement of 
the Convention significantly preceded constructive cooperation between governmental officials 
and the office of the UN High Commission for Refugees (UNHCR) in Kazakhstan. 

In harmony with the law, “On Migration of the Population”, the procedure for working with in- 
dividuals petitioning for acknowledgement as refugees and definition of their status in Kazakhstan 
and their registration was begun in 1998. 

Refugees in Kazakhstan are foreigners petitioning Kazakhstan for their acknowledgement as 
refugees, who, in view of valid danger could become victims of persecution for political convictions, 
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racial characteristics, religious beliefs, citizenship, nationality, or belonging to a certain social 
class, those who are forced outside of their country of citizenship and do not have the right to make 
use of the protection of their country or not wish to on account of such dangers, or individuals 
without citizenship, outside of the country of their former usual residence, who can not or do not 
wish to return to it on account of these dangers. 

The majority of refugees — 88,1%, live in the city of Almaty and the rest in the Southern 
Kazakhstan and Karaganda Regions. Regarding education, 99 refugees have higher education, 14 
have secondary specialized education, 248 have secondary general education, 126 have primary 
education and 18 refugees have no education. 

In compliance with the requirements of the Code on Administrative Offenses of the Republic 
of Kazakhstan, the observance of regulations on the residence of refugees is continually monitored 
and a monthly consultative advisatory meeting is conducted with representatives of social 
organizations on the legal protection of refugees. 

In November 2007, in a meeting with the Head of State, the UN High Commissioner for 
Refugees, Mr. António Guterres, giving a positive assessment of the situation with human rights in 
Kazakhstan, noted the necessity of the fulfillment by the State of its international responsibilities 
in the area of rights of refugees and requested the passing of a special Law of Kazakhstan “On 
Refugees”. 

With the goal of improving national legislation and law-enforcement practices in regards to 
refugees, we consider advisable the expedited passing of the Law of Kazakhstan “On Refugees” 
by Parliament. 

In harmony with the foregoing, we recommend the Government and Parliament of 
Kazakhstan during the period of 2009-2012 put into practice the following measures of the 
National Plan: 

1. Eliminate contradictions between legislation and bureaucratic instructions regulating the 
freedom of movement within the country. 

2. Develop mechanisms and procedures for monitoring and suppressing the exit from the 
country of citizens of Kazakhstan with the goal of permanent residence abroad whose exit is 
forbidden (bearers of government secrets, individuals for whom was chosen preventive punishment 
in the form of a written statement not to leave the country, etc.). 

3. For the effective coordination of work with migrants, in 2012 create a single governmental 
agency for migration within the Government of Kazakhstan. 

4. In 2012, ratify the UN International Convention on the protection of the rights of all migrant 
workers and members of their families. 

5. Expedite the adoption of the Law of Kazakhstan “On Refugees”. 

6. Develop a procedure of dealing with individuals seeking refuge and migrants, not permitting 
their deportation or extradition without a judicial decision. 

7. Create and introduce a modern system of border and migrational control and network of 
temporary holding points for foreign citizens, individuals without citizenship and individuals 
seeking refuge or not having a certain legal status at border crossing points of the Border Service 
of Kazakhstan. 

8. Create an open and accessible system of informing foreign citizens or individuals without 
citizenship of legislation regarding entry and residence in the territory of Kazakhstan and the 
migrational legislation of the country. 

9. Conclude international agreements on legal assistance in criminal cases and the extradition 
of individuals from countries to which they illegally take citizens of the Republic of Kazakhstan 
for the purpose of sexual, labor, or other exploitation. 

10. In 2010, write and pass the Law “On Documents of Identity of a Citizen of the Republic 
of Kazakhstan”. 

11. In 2012, write and pass the Law “On the Introduction of Amendments and Addendums 
to Legislation of the Republic of Kazakhstan Regarding Issues of the Registration of the 
Population”. 
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The Right to Freedom of Forming Associations 


The right to form associations in the Republic of Kazakhstan is regulated by Articles 5 and 23 of 
the Constitution, Section VII Chapter 2 of the Civil Code, laws on non-commercial organizations, 
political parties, public associations, trade unions, freedom of conscience and religious associations, 
some statutes of legislation on national security and the counteraction of extremism, criminal, 
administrative and tax legislation and also entire and acts and bylaws: instructions, regulations, 
statutes, etc. 

The freedom to form associations gives people the right to collectively voice, pursue and 
defend common interests exactly in the same manner as these are voiced, pursued and defended 
by the individual. 

The guarantee of the right to form associations is contained in fundamental international 
documents on human rights — The Universal Declaration of Human Rights (Article 20), the 
International Covenant on Civil and Political Rights (Article 22), in many UN Conventions and in 
regional documents on human rights. 

A series of provisions regarding responsibilities of guaranteeing the right to form associations 
are contained in OSCE documents, adopted at its meetings. 

The Republic of Kazakhstan ratified the International Covenant on Civil and Political Rights 
and upon joining the UN and the OSCE, has taken upon itself certain responsibilities in the 
observance of fundamental human rights and freedoms including the right to form associations. 

These responsibilities are set out not only by the establishment in the Constitution and national 
legislature ofthe right to form associations, but in the perceptions of the contemporary interpretation 
of this right, its regulating and the legality of the validity and adequacy of limitations imposed. 

Consequently, the matter not only includes the political responsibility to guarantee the right to 
form associations, but also how this responsibility is fulfilled in concrete situations. 


1. Issues Regarding the Legal Position of Public Associations 
in the Republic of Kazakhstan 


Paragraph 1 Article 23 of the Constitution of RK establishes that citizens of the Republic of 
Kazakhstan shall have the right to the freedom of forming associations. The activities of public 
associations shall be regulated by law. 

Ifthe first phrase of the given Paragraph is interpreted strictly, the Constitution of RK is in full 
compliance with the international law guaranteeing a citizen the right to unite with other citizens 
with the goal of forming public associations. 

However, based upon the sense of the second phrase of Paragraph 1 Article 23 and Article 
5 of the Constitution of RK, only one form of association is supported — public associations, the 
activity of which are regulated by law. 

Thus, according to Article 5 of the Constitution of RK, the formation and functioning of public 
associations pursuing the goals or actions directed toward a violent change of the constitutional 
system, violation of the integrity of the republic, undermining of the security of the state, inciting 
social, racial, national, religious, class and tribal enmity, as well as formation of unauthorized 
paramilitary units shall be prohibited. 

Analogous prohibitions are contained in Article 5 of the Law on Public Associations of May 
31, 1996 (with amendments and addendums). Therein is established the additional prohibition on 
the activities of unregistered public associations. 

The given prohibition contradicts international standards. 

In support ofthis statement we turn, for example, to such documents as “Fundamental Principles 
on the Status of Non-Governmental Organizations in Europe”, (2002) approved by Decision of the 
European Council of Ministers on April 16, 2003. 
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Taking into consideration that practically all European countries are participants in the 
Organization for Security and Co-operation in Europe (OSCE), in essence, this document defines 
the understanding of international standards regarding the right to unite which are set out in the 
responsibilities of those within the framework of the OSCE. 

According to this document, the term “NGO” is understood to apply to associations, unions, 
public associations, funds, charitable organizations, noncommercial organizations, etc. The sphere 
of activities of an NGO are also diverse, because an NGO can be either a small local organization 
with few members such as, for example, a village chess club, or an international association well- 
known in the entire world, especially organizations involved in activities regarding the protection 
of rights. Examples of various types of NGOs are listed in the text of Fundamental Principles, but 
the list is not exhaustive. Trade unions or religious organizations are not found in the list. In some 
countries, all or part of these structures come under the sphere of influence of legislation regarding 
public associations, whereas in other countries they act within the framework of individual laws. 
Political parties are not considered NGOs. 

As is shown in Paragraph 4 of Fundamental Principles, the fundamental characteristic of an 
NGO is the absence of the receipt of income among its main aims. Common traits among all NGOs 
are self-government and voluntariness. 

From the viewpoint of the responsibilities of registration of an NGO, Paragraph 5 of the above- 
mentioned document is very important: “An NGO may be either an informal organization or a 
structured organization possessing a legal personality. With the aim of highlighting differences in 
financial or other forms of support received by an NGO in addition to legal personality, they may 
use various statuses in harmony with national legislation”. 

In other words, the case in point is regarding the difference between NGOs not wishing to 
obtain a legal personality and NGOs having the status of a legal entity. In the legislature of the 
majority of countries, as well as in the text of Principles are found a series conditions relating 
exclusively to NGOs having a legal personality. Nevertheless, principles are acknowledged in the 
document, in harmony with which NGOs have the right to accomplish their activities without the 
obtainment of such status. At the same time, the importance of stating this in national legislature 
is also emphasized. 

Consequently inasmuch as the given Principles are common to European governments, 
in all European countries it is acknowledged that an NGO may be either a formal or informal 
organization. 

As previously indicated, Kazakhstan”s legislation contains a prohibition of the activity of 
unregistered public associations which also creates certain problems in the use of legal terms and 
understanding. 

First of all, there are no legal grounds for use of the term “unregistered public associations”. 

A public association is a legal form of noncommercial organization that in its tum is one type 
of legal entity (Civil Code of RK 1994, Article 34). This is a legal status. Before the registration of 
a public association in agencies of justice, it does not legally exist, but exists as a group of citizens 
striving to obtain the status of a legal entity in the form of a noncommercial organization and the 
legal form of a public association. In other words, if a group of citizens calls itself a committee, 
council, club, public association, etc. it does not mean that it is in fact a public association. 

Secondly, legislation for some reason contains a prohibition on the creation and activities of 
unregistered public associations only, although among noncommercial organizations are also such 
legal forms as institutions, public funds, etc. 

Thirdly, if the creation and activity of unregistered public associations is prohibited, it is not 
understandable whether this applies only to organizations that have ten (the minimum quantity 
of citizen initiators for the establishment of a public association per Kazakhstan's legislature) 
or more members, or to those in which the quantity of members is less. For example, the issue 
arises regarding the legality or illegality of a public committee for the cleaning of a courtyard 
in the quantity of five persons in a chapter with a chairman. Furthermore, it is unclear how it is 
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determined that an organization legally exists 1f it is not yet registered in compliance with the 
procedure established by law. 

Consequently, the following conclusion can be drawn: the circumstance of registration of 
associations of citizens and the legal norms regarding responsibility for their activities only by 
reason of lack of registration do not conform to international standards. 

In connection with this, in order to bring national legislation into compliance with international 
standards of human rights and freedoms, it is necessary to establish the right of a person to create 
or join an association or union, including those of an informal character. 

For that, itis necessary to either pass an individual law on theright ofcitizens to form associations 
(for example, based on the experience of the Republic of Poland), or the individuals stipulated 
by law should apply to the Constitutional Council with the request to give an interpretation of 
Paragraph 1 Article 23 of the Constitution of RK, in particular the right of a citizen to freedom to 
unite in any form, in formal as well as informal organizations. 


2. Issues Regarding Legal Forms of Public Associations in Kazakhstan 


It is necessary to resolve a problem connected with limiting the amount of legal forms 
of noncommercial organizations as types of legal entities. This problem has existed since the 
beginning of the *90s of the XX century. The first attempt to correct the situation was undertaken in 
the Civil Code of RK of 1994, where in Chapter VII “Noncommercial Organizations”, other legal 
forms of public associations aside from public associations appeared: institutes and public funds. 
It is important to note that in the Civil Code of RK, for the first time, public associations listed as 
legal forms received noncommercial status. 

Moreover, in Article 34 of the Civil Code of RK, apart from the above-listed forms of 
noncommercial organizations that are legal entiíties, there is the provision for the possibility of 
the existence of other forms of noncommercial organizations, which should be “provided for by 
legislation”. Admittedly, no other legislation reinforcing the possibility of formation and function 
of other legal forms of noncommercial organizations other than those listed in the Civil Code has 
yet been passed. 

Consequently, in the course of seven years (1994-2001) before the passing in 2001 of the Law 
of RK “On Noncommercial Organizations”, the only legislative act which mentioned other forms 
of noncommercial public associations was the Civil Code of RK, in which two more forms were 
mentioned: institutions and public funds. 

As a result of this, all public initiatives by citizens for the creation and activity of public 
associations were practically limited to only three legal forms: public associations, institutions and 
public funds. This created and is creating serious problems in the course of the development of the 
third sector in the country. 

Let's consider the situation in practice. 

A group of citizens decided to unite for the attainment of their common goals and objectives 
and create a public organization with the status of a legal entity. Which legal form should they 
choose? A public association? But then, according to the Law on Public associations these citizens 
should number no less than ten, their organization should have membership and a certain structure 
of administration, etc. 

But, 1f these citizens number less than ten and they do not want to have a membership 
organization, hold general meetings as a structure of administration, etc., then they must create a 
noncommercial organization in the form of an institution or a public fund. 

However, an institution as a legal form of noncommercial public organization has its 
disadvantages, especially in that the founder is personally liable for the debts of the organization 
in the case of deficit of assets of the noncommercial organization. Furthermore, per current tax 
legislation an institute does not come under the category of noncommercial organizations for 
taxation purposes. It is understandable that this situation “frightens away” the social initiative of 
citizens. 


25 


A fund has another nature from the standpoint of its relationship to noncommercial public 
organizations and is most often considered in the context of charitable activities, which is 
understood as “a means of voluntary charitable (gratuitous) assistance (including the transfer of 
possessions or money, provision of services and other support), existing in the interests of support 
and protection of groups of individuals who, by virtue of physical or other circumstances are not 
capable of satisfying their needs without assistance, or defending their rights and legal interests”. 
Hence, a fund should be considered as a legal form of noncommercial organization, involved in 
charitable or other analogous activities. 

As a result, as already noted, all public organizations created in Kazakhstan from 1994 to 2001 
and until now, “maneuver” between three legal forms: public associations, institutions and funds. 

Dozens of funds have appeared in the country, which in principle are not funds, inasmuch 
as they do not accumulate financial and other resources and are not involved in charity or in the 
distribution of these resources. Citizen founders, creators of many institutions, constantly feel the 
threat of bringing upon them a personal property suit in connection with a deficit of assets of the 
institution. 

Finally, hundreds of public associations have followed a more logical course — the creation 
of public associations, although many of their initiators did not have the desire to seek additional 
members for fulfillment of the requirement of the law — no less than 10 citizen initiators. 

It makes sense to introduce amendments to the Law “On Noncommercial Organizations”, 
defining the understanding of “public associations” as noncommercial organizations or other legal 
forms. 


3. Issues Regarding Members, Organizers and Founders 
of Public associations in the Republic of Kazakhstan 


The International Covenant on Civil and Political Rights, which the Republic of Kazakhstan 
ratified in 2005, contains the following formulation: “Each person shall have the right to association 
with others...” 

The comprehensive character of the word “each” indicates that the freedom to unite, in 
principle, encompasses those individuals who are not citizens also (in other words, individuals who 
are citizens of other governments, refugees, individuals without citizenship and the Oralman). 

This international right acknowledges the possibility of the introduction of a few limitations 
to the political activity of individuals who are not citizens of the government that propagates 
the freedom to unite. However, only those limitations which correspond to principles of political 
democracy, freedom and supremacy of the law are considered acceptable. Therefore, the prohibition 
on membership in political parties by a non-citizen is justifiable, inasmuch as the party participates 
in the formation of national organs of power. 

In harmony with Paragraph 15 of Fundamental Principles, any physical person or legal entity, 
citizen of a country or foreigner, or a group of such persons, should be free to create NGOs. At 
the same time, an Explanatory note to the Fundamental Principles indicates, that there should be 
no foundation for limiting foreign citizens from creating NGOs. Naturally, this does not include 
political parties, which, as already noted, are not NGOs. 

Consequently, based upon the position of international documents on human rights and 
foreign experience, the following conclusion may be drawn: no limitations exist for foreign 
citizens, refugees, individuals without citizenship and the Oralman in the creation, membership, 
or participation in the activities of noncommercial organizations, except a few limitations of their 
political activities (especially, their participation in the activities of political parties, financing 
of voting campaigns, etc.). Furthermore, there is no limitation to any citizen in the right to lead 
noncommercial organizations or their branches (agencies). 
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4. Issues of Registration of Public Organizations in the Republic of Kazakhstan 


As already noted, in compliance with international standards and practices of many countries 
of the world, a NGO may exist with or without the attainment of the status of a legal entity. 

Nevertheless, the majority of NGOs prefer the attainment of such status (in the form of a 
noncommercial organization) inasmuch as this allows them to receive tax privileges, support of 
the government and altogether simplifies their operation. 

In the Fundamental Principles it is indicated that any physical person or legal entity, citizen 
of the country or foreigner, or group of such persons, has the freedom to create a NGO. Two or 
more persons should have the right to found a NGO based on the principle of membership. For the 
attainment of the status of a legal entity a greater number of members may be required, however 
the number should not be set on a level that hinders the formation of the NGO. Any person should 
have the right to found a NGO by means of a will or the gift of belongings, as a result of which a 
fund is usually created. 

In the Explanatory note to the Fundamental Principles it is made clear that the issue of the 
minimum number of individuals needed for the foundation of a NGO has been under lengthy 
discussion in the course of the development of the document, inasmuch as in the laws of different 
countries the number varies. In some countries one person is sufficient, while in others a greater 
number is established by law — two, three, or even five or more persons. Finally it was decided to 
differentiate between informal organizations and organizations wishing to obtain a legal personality. 
In the first instance, for foundation of a NGO based on principle of membership, two people are 
sufficient, whereas for the obtainment of a legal personality, a greater number of members may 
be required. But, in this case, the given number should not hinder by its magnitude the foundation 
itself of the organization. 

The procedure itself for the creation of an organization with the receipt of the status of a legal 
entity differs among countries of the European Union. Organizations may receive status of a legal 
entity as a result of declaration (the announcement of its creation), notarial certification of its 
charter, notification of the competent authorities, or registration. 

The registration system for the attainment of the status of a legal entity is used in 
Kazakhstan. 

Regarding the registration of noncommercial organizations, the legislation of RK does not 
contain a direct prohibition on the activity of NGOs without registration (without the receipt of 
the status of a legal entity). Such a direct prohibition, as previously noted, is established only in 
relation to public associations. 

However, from the law-enforcement practices of agencies of justice and the Procurator it 
follows that in a series of incidents, NGOs created by a group of citizens not claiming the status of 
a public association and not obtaining the status of a legal entity, are considered as nonregistered 
public associations and its organizers are subject to administrative charges. Similar problems arise 
with unregistered religious associations. 

It would be good to note that in the Republic of Kazakhstan, there is an established procedure 
for the registration of legal entities. This procedure in the state provides for the responsibility of 
the government to register organizations if its founders fulfilled all corresponding requirements of 
legislation pertaining to the creation of such organizations. 

In itself, the procedure and requirements extending to the procedure of attaining the status of 
a legal entity in Kazakhstan are established in the Law on Governmental Registration of Legal 
Entities (passed in 1995) and Regulations on Governmental Registration of Legal Entities (passed 
in 1999). 

It is necessary to note a series of problematic issues connected with the registration procedure 
for noncommercial organizations in Kazakhstan. 

The first issue is the amount of the registration fee for noncommercial organizations 
(around $70 dollars USA). At the same time institutions financed from budgeted funds, official 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


3. coibir as práticas de violência 
física, psicológica; 

4. garantir a qualidade no 
atendimento ao serviço de saúde 
para mulheres em idade reprodutiva 
que morre na ocasião da gestação, 
parto e pós-parto, considerando 
como prática de violência contra a 
mulher. 


Adotada pela Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA) no dia 09 de junho de 1994, a 
Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher, Convenção de Belém 
do Pará, constitui-se em importante 
ferramenta de promoção da 
emancipação das mulheres.Ratificada 
pelo Brasil em 27 de novembro de 
1995, promove um grande avanço 
para a compreensão e visibilização da 
temática, ao dispor, entre outros, 
sobre a definição de violência contra 
as mulheres. Quando as mulheres 
são capazes de reconhecer direitos, 
violações e tomam conhecimentos da 
existência de instrumentos capazes 
de produzir alguma reparação 
sentem-se  fortalecidas para o 
exercício de sua cidadania. A 
apropriação pelas mulheres de 
instrumentos internacionais como a 
Convenção de Belém do Pará exerce 
um papel fundamental neste sentido, 
uma vez que para a efetiva fruição de 
direitos é necessário seu 
reconhecimento. Entendida como 
uma das mais perversas formas de 
discriminação contra as mulheres 
pela Recomendação Geral 19 do 
Comitê de Monitoramento da 
Convenção sobre todas as formas de 


trabalho em elaboração permanente 


Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e altera 
o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal para a aplicação adequada da legislação de 
enfrentamento à violência contra a mulher. 


4) Articular com o Congresso Nacional a elaboração e a aprovação de projetos de lei relativos à violência 
contra a mulher, encaminhados pelo Poder Executivo, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres. 


Em 2006, foi implementado o programa Gênero e Diversidade que consiste em formar professoras e professores da 5a à 
8a série do ensino fundamental nas temáticas de gênero, relações étnico-raciais e orientação sexual, utilizando a 
metodologia de ensino à distância e trabalhando as temáticas de forma transversal, tendo como foco as questões de 
gênero. O projeto-piloto, implementado no período de março a setembro de 2006, envolveu a participação de 06 
municípios das cinco regiões do país, com a formação de 1.200 professoras e professores, concluído com sucesso, visto 
que o índice de evasão não ultrapassou 19% das(os) matriculadas(os). Além disso, foram realizadas 4 ações educativas e 
culturais de prevenção da violência contra as mulheres. 


5) Realizar ações de enfrentamento ao tráfico de mulheres, sob a responsabilidade do Ministério da Justiça. 


Foram instalados 60 Telecentros (ambientes tecnológicos) distribuídos nas 27 UFs. Dois dos cursos oferecidos estão 
relacionados à temática gênero: Atendimento aa Mulher Vítima de Violência e Tráfico de Seres Humanos. Mulher Vítima 
de Violência e Tráfico de Seres Humanos. 


6) Realizar campanhas de combate ao tráfico de mulheres, sob a responsabilidade do Ministério da Justiça. 


Foram produzidos Fôlderes e Banners para colocação nos aeroportos. 
7) Incluir a temática de gênero e combate à violência contra a mulher nos cursos das Academias de Polícia. 


Elaboração do conteúdo Programático da disciplina de direitos Humanos com enfoque na questão de gênero. 
Credenciamento e Contratação de 22 Instituições de Ensino Superior para implementação da Rede Nacional de 
Especialização em Segurança Pública, em forma de pós-graduação lato sensu nas modalidades presenciais e a distância. 
Especialização de 1.600 operadores de segurança pública - em andamento. Módulo de Violência doméstica no Curso de 
ensino à distância da SENASP. 
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organizations and cooperatives of housing (apartment) owners have the advantage (registration 
fee — not much more than $10 dollars USA). Children”s and youth associations have privileges 
(registration fee — not much more than $15 dollars USA). Even legal entities that belong to small 
business undertakings have the advantage (registration fee — not much more than $35 dollars 
USA). But public noncommercial organizations by registration fee are equated with commercial 
organizations. Kazakhstan's NGOs have pointed out this injustice during the course of a number 
of years but a decision has not yet been made. 

Secondly, is the differentiation of activities of one legal form (noncommercial organizations) 
of public association by territorial criteria: local, regional and state. For registration of a regional 
public association it is necessary to have branches in more than one region of the republic and state 
organizations — more than half the regions of Kazakhstan including the capitol and cities of state 
significance. 

In connection with the above-stated, in order to bring Kazakhstan's legislation into compliance 
with international standards of human rights and freedoms in the area of the attainment of legal 
status for noncommercial organizations, it is necessary to: 

- Guarantee in legislature and in practice simplification of the procedure for registration of 
noncommercial legal entities; 

- Lower the amount of the registration fee for noncommercial organizations with the goal of 
making it easier for them to obtain legal status and contributing toward the development of civil 
society; 

- Establish in legislature those additional rights or privileges which are provided to public 
associations per confirmation of regional or state status or exclude these positions from legislation 
on public associations; 

- Establish in legislation regarding noncommercial organizations, as a minimum, one more 
legal form of nonmember NGO, for example, under the name of “public association”, in order to 
make it possible for citizens in quantities less than ten to create nonmember NGOs, but at the same 
time not making use of the legal form fund or institution. 


5. Issues Regarding Limitations on the Right to Unite and the Responsibilities 
of Public Organizations in the Republic of Kazakhstan 


According to Article 5 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan, the formation and 
functioning of public associations pursuing the goals or actions directed toward a violent change 
of the constitutional system, violation of the integrity of the Republic, undermining the security 
of the state, inciting social, racial, national, religious, class and tribal enmity, as well as formation 
of unauthorized paramilitary units is forbidden in Kazakhstan. 

Fundamentally, the given constitutional position meets the requirements of international 
laws. 

Furthermore, in harmony with Article 39 of the Constitution of RK, rights and freedoms of an 
individual and citizen may be limited only by laws and only to the extent necessary for protection 
of the constitutional system, defense of the public order, human rights and freedoms, health and 
morality of the population. This position also meets international standards from the standpoint of 
the introduction of limitations to one right or another. 

However, a straightforward analysis of legislation concerning the regulation of the right to 
unite indicates that contained in them a significant quantity of limitations which are connected to a 
broad interpretation of constitutional norms and do not meet the requirements of such limitations 
according to international legal theory and practice. 

In Article 374 of the Code on Administrative Offenses of RK it is stated, that “actions 
committed by leaders and members of public associations, going beyond the bounds of the goals 
and objectives defined by the founders of these public associations or violating legislation of the 
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Republic of Kazakhstan on public associations, after the receipt of a written warning necessitates 
a warning or fine on the persons on the board of directors of the social organization, in the amount 
of up to twenty monthly indices. The violation of the legislation of the Republic of Kazakhstan 
by public associations or the repeat of such actions in the course of a year after the imposition of 
administrative penalties provided for in the first part of the given article necessitates a fine on the 
persons on the board of directors of the public association, in the amount of up to twenty monthly 
indices with the halting of the functioning of the public association for a term of six months. 
Those same actions, if repeated within the course of a year after the imposition of administrative 
penalties, as provided for in the first and second parts of the current article, necessitate the banning 
of the activities of the public association. 

As a whole, in current administrative legislation a public association is the only form of legal 
personality which is threatened with the banning of its activities for repeat violations within the 
framework of all existing legislation regarding public associations. 

Banning the activities of any legal personality is the most extreme measure of action and 
therefore, in legislation as well as in practice, the necessity, validity and appropriateness of this 
measure should be confirmed. 

Ifthe goals or actions ofa social society are directed toward a violent change of the constitutional 
system, violation of the integrity of the Republic, undermining the security of the state, inciting 
various types of enmity, creation of paramilitary units, infringement of health or moral principles, 
then, taking into consideration the seriousness of the violation and possible consequences, such a 
measure may be justified. However, any small violation, even repeated or multiple, should not be 
deserving of the halting or banning of activities. 

In this connection, it is logical to suggest the introduction of amendments to administrative 
legislation in the parts detailing administrative responsibility for administrative violations in the 
sphere of the activities of noncommercial organizations, including public associations so that these 
norms correspond to the requirements of predictability, flexibility and effectiveness and do not 
make their wide interpretation possible. 

Therefore, it is necessary to consider the issue of more clear requirements harmonizing with 
international standards in the area of acceptable limitations for a group, the legality or illegality 
of the goals, objectives and activities of noncommercial organizations and their reflection in the 
charters of NGOs. 

It is also necessary one more time to return to the positions of our criminal legislation in the 
area of responsibility of leaders and members of public associations. 

In the Criminal Code of RK there are a series of articles considering the criminal responsibility 
of members of public associations and their leaders in comparison with citizens who are not 
members of public associations. 

Thus, in Article 336 of the Criminal Code of RK, criminal responsibility is established for 
“the impediment legal activities of state bodies by members of public associations”, in which the 
sanctions provided for by law for members of public associations consists of a fine or arrest for a 
term of up to four months and for heads of a public association as much as imprisonment for a term 
of up to one year. It is notable, that for normal citizens or workers in commercial organizations 
similar articles in the Criminal Code are not provided. In other words, it is obvious that, having 
committed such actions, they would be charged with responsibility per the articles “Disorderly 
Conduct”, “The Use of Violence In Regard to Representatives of the State”, or per a series of 
articles in Chapter 5 of the Criminal Code of RK: “Crimes Against the Basis of the Constitutional 
Order and the Safety of the State”. 

As a while, administrative and criminal legislation of RK in the area of the responsibility of 
public associations requires perfecting, from one side, with the goal of removing “disparities” 
between public associations and other legal forms of noncommercial organizations or commercial 
organizations and from the other side, for the bringing of limitations and sanctions into compliance 
with international standards and criteria acceptable for such limitations. 
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The Right to Create and Join Trade Unions 


By the Law of RK “On Trade Unions” the right to create and join trade unions is provided 
to citizens. At the same time, the quantity of trade unions created within the boundaries of one 
profession is not limited. All trade unions are provided equal rights and opportunities. 

There have been incidents of the hindrance of the creation and activities of trade unions on the 
side of employers. Thus, per data collected by the Atyrau branch of the trade union of construction 
workers and manufacturers of industrial construction materials, during the course of 2007 the 
creation of trade unions was opposed by managers of 16 enterprises, the majority of whom were 
conducting contractual work on the projects Tengizchevroil Ltd. and Ajip KKO. The largest of 
the companies were Atyrau-Bolashak Ltd., Tengizstroyservice, Senimdi Kurylys, Khemimontazh, 
Punj Lloyd Kazakhstan, Jurest Reiteon Support Services, Saipen, Caspian Vender Park and others. 
In 2007, these organizations experienced collective labor conflicts and spontaneous actions of 
workers. 

For suitable protection of the rights and interests of workers, not only is the creation of trade 
unions necessary, but also the entry of trade union organizations into the local union chapter. For 
example, in the course of 2007, under administrative pressure in Intergas of Central Asia Corp., (a 
chain of Kazmunaygaz) meetings were conducted and the creation of a trade union organization 
was concluded which includes approximately 6,000 gas transport workers. The first talks regarding 
their invitation to join the local branch of the state trade union of gas transport workers have so far 
led to nothing. The management of the newly created trade union, being fully independent from 
administration, is discussing creating its own union branch, although there is the provision in the 
Charter for joining a higher trade union organization. The situation complicates itself when new 
trade union organizations come under the control of their employer”'s management, which gives 
birth to “pocket” trade unions. These types of trade unions leave workers without the conditions 
and benefits provided for in wage agreements. 

Locally, difficulties in concluding collective agreements are also observed. 

Per statistics from the state branch of geology, geodesy and cartography workers” trade 
union, in 26 organizations through the fault of administration collective agreements have not 
been concluded and trade unions are practically dismissed. There have been instances of the 
interference of employers in the activities of trade unions. Thus, in Volkov Corp. in Almaty, trade 
union organizations were accused by their employers of the violation of the use of union dues. In 
response, the administration of the corporation dissolved the trade union organization. 

The above-stated circumstances allow us to recommend the Government of the Republic 
of Kazakhstan in the period of 2009-2011 put into practice the following measures: 

1. Legislatively simplify the procedure for the registration of public associations of citizens. 

2. In legislature, the right of each person to create or join associations or unions, including 
those of an informal character, should be clearly fixed. For this purpose it would be appropriate to 
pass a separate Law “On the Right of Citizens to Form Associations”. 

3. Guarantee in legislature and in practice simplification of the registration procedure for 
noncommercial legal entities. 

4. Lower the amount of the registration fee for noncommercial organizations with the goal of 
simplifying their obtainment of the status of a legal person and assisting the development of civil 
society. 

5. Introduce a regulation into the Tax Code on the exemption of an NGO from tax payments 
for business activities carried out within the framework of chartered objectives, or use another 
mechanism of tax benefit based upon the experience of developed countries. 

6. Introduce a regulation into the Tax Code on the introduction of tax payments for commercial 
organizations and individual enterprises, setting aside a portion of their revenue for the support of 
Kazakhstan's NGOs. 
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7. Establish in legislature on noncommercial organizations, as a minimum, one more legal 
form of non-member based NGO, for example under the name of “Public Organization”, in order 
to give citizens the ability to create non-membership based NGOs with a quantity of less than ten 
people without making use of the legal forms fund or institution. 

8. In 2011, develop and pass a new Law of RK “On Trade Unions”. 

9. Simplify the procedures of registration, re-registration and liquidation of political parties 
by means of legislation. 


The Right to Freedom of Thought, Conscience and Religion 


In its years of independence, fundamental and necessary favorable political conditions for a 
democratic social system and the development of civil society have been created in Kazakhstan: 
internal stability, interethnic and interfaith peace and accord. 

In its years of independence, the number of religious associations has increased six times. 
In the 1990s, 671 religious associations were active and the status on March 1, 2009, was that 
3993 religious institutions are active in Kazakhstan representing more than 40 confessions and 
denominations. 3034 of these institutions are valid religious associations. 

A simplified mechanism for the registration of religious associations in force since 2004 and 
also the tax policy of the government, directed toward the freeing of religious associations from the 
payment of taxes on profits and church collections, facilitates the free development of registered 
religious associations on the territory of the State. 

Multinationality and interfaith have been defined as some of the fundamental prêiorities of 
governmental policy in the sphere of religion — that is the establishment of interfaith agreement 
as a necessary condition for the maintaining of stability in society and the observance of human 
rights. 

Experience with interfaith dialogue in Kazakhstan received acknowledgement and support from 
world religious leaders. In Astana in 2003 and 2006 were held two Congresses of Leaders of World 
and Traditional Religions. In 2003, 17 delegations from various religious confessions were at the 
conference and at the second conference 29 delegations from 43 countries participated, including 
not only leaders of religious confessions but of political activities, scientists and experts from 
European and Asian countries, leaders and representatives of leading international organizations 
— the UN, OSCE and UNESCO. The humanitarian concept of Congresses has had a large part in 
the strengthing of mutual understanding. 

In June, 2006, the President of Kazakhstan signed the Decree on the Approval of the Conception 
of the Development of Civil Society, the goal of which is acknowledged as further improvement of 
legislative, social-economic and organizational bases for comprehensive development ofinstitutions 
of civil society and their equal partnership with the government in compliance with international 
legal instruments in the framework of international agreements and pacts in the area of human 
rights and the human dimension. Among institutions of civil society are also indicated religious 
associations. A key instance ofinteraction of government authorities and institutions of civil society 
is the guaranteeing of religious freedom and the right of citizens to form associations. 

In 2007, the State Programme on the Provision of Freedom of Belief and Enhancement of State- 
Confessional Relations in the Republic of Kazakhstan for 2007-2009 was passed, the fundamental 
goal of which is the creation of conditions for the implementation of religious freedom in the 
Republic of Kazakhstan. 

In addresses, Kazakhstan has been given a series of positive assessments by the OSCE, UN and 
other international organizations on the grounds of the effectiveness of models of civil peace and 
accord currently functioning in the country. 

A high assessment of the models of interfaith accord existent in Kazakhstan was given by 
Pope John Paul the Second during his visit to the country in 2002 and other leaders of various 
confessions visiting Kazakhstan for conferences of leaders of world religions. 
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It would be good to note that the guarantee of the right to freedom of thought, conscience and 
religion in the Republic of Kazakhstan is contained in Article 22 of the Constitution of RK. 

“1. Everyone shall have the right to freedom of conscience. 

2. The right to freedom of conscience must not specify or limit universal human and civil 
rights and responsibilities before the state”. 

Article 39 of the Constitution of RK establishes: 

“1. Rights and freedoms of an individual and citizen may be limited only by laws and only to 
the extent necessary for protection of the constitutional system, defense of the public order, human 
rights and freedoms, health and morality of the population”. 

Furthermore, Paragraph 3 of Article 39 of the Constitution of RK includes freedom of 
conscience in the list of rights and freedoms that shall not be restricted in any event. 

The legal regulation of the right to freedom of conscience and religion im Kazakhstan is in 
effect per the Law “On Freedom of Religion and Religious Associations” (further referred to as 
“the Law on Freedom of Religion”), the Civil Code and other legislation. 

The total quantity of normative legislation influencing the existence of freedom of conscience 
and religion to one extent or another is numbered at approximately 100. 

In international regulations the guarantee of the right to freedom of thought, conscience and 
religion is contained in fundamental international documents on human rights: the UN Declaration 
of 1981 on the Elimination of All Forms of Intolerance and of Discrimination Based on Religion or 
Belief (further referred to as “DEIDRB”), the International Covenant on Civil and Political Rights 
(further referred to as “ICCPR”) and in the responsibilities which governmental members of the 
Organization for Security and Co-operation in Europe (OSCE) take upon themselves. 

Article 18 of the ICCPR defines the understanding of freedom of thought, conscience and 
religion in the following manner: “This right shall include freedom to have or to adopt a religion 
or belief of his choice and freedom, either individually or in community with others and in public 
or private, to manifest his religion or belief in worship, observance, practice and teaching. 

Article 1 of the DEIDRB expands this understanding of the principle conditions of expression: 
“This right shall include freedom to have a religion or whatever belief of his choice and freedom, 
either individually or in community with others and in public or private, to manifest his religion or 
belief. . ”. (further per the text of Article 18 of the ICCPR). 

The understanding and contents of the freedoms of thought, conscience, religion and belief 
are more fully developed in Concluding Documents Meetings on the highest level of the OSCE 
(Helsinki 1975, Madrid 1980, Vienna 1989, Copenhagen 1990, Paris 1990, Budapest 1994). 
Especially, in Paragraph (9) of the Copenhagen Document of 1990, participating States of the 
OSCE confirmed, “(9.4) everyone will have the right to freedom of thought, conscience and 
religion. This right includes freedom to change one's religion or belief and freedom to manifest 
one's religion or belief, either alone or in community with others, in public or in private, through 
worship, teaching, practice and observance. Here, the understanding of the freedom of thought, 
conscience, religion and belief is expanded to the freedom to change them and the manifestation 
of these freedoms includes also the freedom to teach. 

Consequently, the contemporary understanding of the freedom of religion, including freedom 
of thought, belief and religion consists of the following: The right to have or not to have, accept or 
change any beliefor religion of his choice and also to manifest and express his beliefs or religion, 
either alone or in community with others, in public or in private, through teaching, worship, 
practice and observance. 

The including of freedom of religion as a constituent of freedom of conscience is more fully 
covered in the positions of the Concluding Document of the Vienna Meeting of 1986, to which 
member States of the OSCE obligated themselves: 

“(16.4) - Respect the rights of these religious communities to: 

- Establish and maintain freely accessible places of worship or assembly; 

- Organize themselves according to their own hierarchical and institutional structure, 
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- Select, appoint and replace their personnel in accordance with their respective requirements 
and standards as well as with any freely accepted arrangement between them and their State; 

- Solicit and receive voluntary financial and other contributions, 

(16.5) - Engage in consultations with religious faiths, institutions and organizations in order to 
achieve a better understanding of the requirements of religious freedom; 

(16.6) - Respect the right of everyone to give and receive religious education in the language 
of his choice, whether individually or in association with others; 

(16.7) - In this context respect, inter alia, the liberty of parents to ensure the religious and 
moral education of their children in conformity with their own convictions; 

(16.8) - Allow the training of religious personnel in appropriate institutions; 

(16.9) - Respect the right of individual believers and communities of believers to acquire, 
possess and use sacred books, religious publications in the language of their choice and other 
articles and materials related to the practice of religion or belief; 

(16.10) - Allow religious faiths, institutions and organizations to produce, import and 
disseminate religious publications and materials; 

(16.11) - Favorably consider the interests of religious communities to participate in public 
dialogue, including through the mass media. 

(17) The participating States recognize that the exercise of the above-mentioned rights relating 
to the freedom of religion or belief may be subject only to such limitations as are provided by 
law and consistent with their obligations under international law and with their international 
commitments. They will ensure in their laws and regulations and in their application the full and 
effective exercise of the freedom of thought, conscience, religion, or belief. 

(32) They will allow believers, religious faiths and their representatives, in groups or on an 
individual basis, to establish and maintain direct personal contacts and communication with each 
other, in their own and other countries, inter alia through travel, pilgrimages and participation 
in assemblies and other religious events. In this context and commensurate with such contacts 
and events, those concerned will be allowed to acquire, receive and carry with them religious 
publications and objects related to the practice of their religion or belief. 

Constitutional guarantees of the freedom of thought, conscience and religion in the Republic 
of Kazakhstan are expressed in the following principles: respect for the principles and norms of 
international law, the priority of international law over the laws of the Republic — Paragraphs 1 
and 3 Article 4, Article 8; acknowledgement of the absolute and inalienable right of everyone 
to freedom of thought, conscience and religion and the forbidding of limitations of the freedom 
of conscience under any circumstances — Paragraphs 1 and 2 Article 12, Paragraph 1 Article 18, 
Paragraph 1 Article 19, Paragraph 1 Article 22, Paragraph 3 Article 39; the equality before law 
and the freedom from discrimination under any circumstance — Article 14; the equality of rights of 
citizens and non citizens — Paragraph 4 Article 12; legislative and judicial protection — Paragraphs 
1 and 2 Article 4, Paragraphs 2 and 3 Article 74, Article 78. 

Consequently, the Constitution of the Republic of Kazakhstan guarantees that: everyone 
(citizens of Kazakhstan, foreigners legally on its territory, refugees or stateless persons) has the 
right to freedom of conscience, (in other words, subject to the regulations of international law, 
which are part of the current laws of the Republic of Kazakhstan, the right to have, accept, or 
change religion or belief at one's choice); no one may be forced to disclose their thoughts or 
affiliation with one religion or belief or another; no one may be subject to discrimination on the 
grounds of his relationship toward religion, or his affiliation with various religious trends, groups 
or associations. 

Constitutional guarantees of the freedom to manifest one's religion or beliefs “either alone or 
in community with others, in public or in private” are expressed in the following principles: respect 
for the principles and regulations of international law and the priority of international law over the 
laws of the Republic — Paragraphs 1 and 3 Article 4, Article 8; ideological diversity — Paragraph 
1 Article 5; equality before the law — Paragraph 2 Article 5; freedom to form associations and 
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to assemble — Paragraph 1 Article 23 and Paragraph 1 Article 32; freedom from discrimination 
under any circumstances — Article 14; equality of rights of citizens and non citizens — Paragraph 
4 Article 12; the forbidding of illegal interference by the government in the affairs of associations 
and by associations in the affairs of the government and also the forbidding of the imposition of 
functions of governmental agencies on associations — Article 1, Paragraph 3 Article 5; legislative 
and judicial protection — Paragraphs 1 and 2 Article 4, Paragraphs 2 and 3 Article 74, Article 78. 

Consequently, the Constitution of the Republic of Kazakhstan guarantees that: religious 
institutions (of all forms) are separate from the government; in the government there is no State 
supported religion and no religion is a factor in the formation of the government; no confession 
fulfills any governmental function; no one religion, religious group or association may have 
any privileges in relation to other religions, religious groups or associations; no one (citizens of 
Kazakhstan, foreigners legally in the territory of Kazakhstan, refugees or stateless persons) may 
be subject to discrimination by reason of religion, affiliation with various religious trends, groups, 
or associations. 

Constitutional limitations of the freedom to manifest religion or belief “either alone or in 
community with others, in public or in private” are based on the following positions: the exercise 
of human rights and freedoms must not violate rights and freedoms of other persons, infringe 
on the constitutional system and public morals — Paragraph 5 Article 12; the goals or actions of 
associations must not be directed toward a violent change of the constitutional system, violation of 
the integrity of the Republic, undermining the security of the state, inciting social, racial, national, 
religious, class and tribal enmity, as well as formation of unauthorized paramilitary units, — 
Paragraph 3 Article 5; the prohibition of the actions of religious parties — Paragraph 4 Article 5; the 
activities of foreign religious associations on the territory of the Republic as well as appointment 
of heads of religious associations in the Republic by foreign religious centers shall be carried out in 
coordination with the respective state institutions of the Republic — Paragraph 5 Article 5; and the 
rights and freedoms of an individual and citizen may be limited only by laws and only to the extent 
necessary for protection of the constitutional system, defense of the public order, human rights and 
freedoms, health and morality of the population — Paragraph 1 Article 39. 


Legislative Guarantees of Freedom of Thought, Conscience and Religion 


Legislation on freedom of conscience and religion in Kazakhstan, as a whole, is liberal to a 
sufficient extent. Therefore, in compliance with international standards, the law on freedom of 
religion does not provide for the mandatory governmental registration of religious associations; 
however, Article 375 of the Code on Administrative Offenses (CAO) makes provision for the 
punishment of a religious association for acting without governmental registration. In practice, this 
contradiction in legislation is settled by judges most often in favor of the norms ofthe CÃO, which 
has led to multiple violations of the law on freedom of religion, Article 39 of the Constitution and 
international standards, especially the right to freedom of religion “in association with others”. 

In 2005, with the goal of fighting extremism and strengthening national security, three 
laws were passed: The Law of February 18, 2005 “On Counteracting Extremism”, the Law of 
February 23, 2005 “On the Introduction of Additions and Amendments to Laws of the Republic of 
Kazakhstan Relating to Counteracting Extremist Activity” and the Law of RK of July 8, 2005 “On 
the Introduction of Additions and Amendments to Laws of the Republic of Kazakhstan Relating 
to National Security”. 

Paragraph 3 of Article 18 of the ICCPR does not include “national security” in the number 
of acceptable reasons for the imposition of limitations on freedom of thought, conscience or 
religion. 

In compliance with the Syracuse Principles regarding the interpretation of the limitation and 
derogation from the position of the International Covenant on Civil and Political Rights, “the 
interests of national security” may be invoked to justify measures limiting certain rights only in 
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situations when such limitations lead to the protection of “the existence of the nation or its territorial 
integrity or political independence against force or threat of force”. “National security cannot be 
invoked as a reason for imposing limitations to prevent merely local or relatively isolated threats 
to law and order” and it cannot “be used as a pretext for imposing vague or arbitrary limitations” 
and it is “may only be invoked when there exists adequate safeguards and effective remedies 
against abuse”. “Interests of national security” may serve as justification for limitations only of 
certain groups of rights and freedoms: freedom of movement and choice of residence; limitation 
of the presence of the public and press at juridical processes; freedom of speech, freedom to form 
associations and freedom of assembly. The freedom of thought, conscience and belief is absent 
from the list of rights and freedoms, the limitation of which is acceptable “in the interests of 
national security”. 

Nondiscrimination and equality before the law on the grounds of religion or opinion (Article 
26 of the ICCPR). 

For religious associations, in comparison with other legal persons, unequal responsibility 
is established by law for the violation of legislation. A wider basis for suspension and a more 
complicated procedure for renewal of activities are established for them (Article 723 CAO and 
Article 10-1 of the Law on Freedom of Religion). 

Distinctions in comparison with other legal persons are established also in regards to the basis 
for the liquidation of a religious association. 

The activity of a religious association as a legal person may be forbidden by court in the 
following instances: the violation of legislation of the Republic of Kazakhstan; the systematical 
carrying out of activities in contradiction to the charter and similarly the failure to remove within 
the set period of the violation the basis for the suspension of activities (CÃO, Article 375, Parts 4 
and 5). 

The right to freedom to manifest religion or belief “in community with others and in public 
or private, . . .in worship, observance, practice and teaching”. (Paragraph 1 Article 18 of the 
ICCPR). 

Kazakhstan's legislation contains limitations of this right, going beyond the bounds of 
Paragraph 3 Article 18 of the ICCPR and Paragraphs 1 and 3 of Article 39 of the Constitution of 
Kazakhstan. These limitations concern the ability to practice religion regardless of legal status, 
the possibility of receiving legal status, the freedom to preach (“missionary activity”) and teach 
(spiritual instruction). 

Freedom of religion regardless of legal status. 

The activity of unregistered religious associations is forbidden (Part 4 Article 4 of the Law on 
Freedom of Religion) and is punished in administrative procedure up to the forbidding of activity 
(Articles 374-1 and 375 of CÃO). 

If a religious group did not undergo governmental registration (by reason of lack of funds, 
a small amount of members, or bureaucratic impediments to registration) or refuses to register 
because of religious reasons, it is considered illegal. In practice, this is reflected in that the group 
is forbidden from all forms of practicing religion “in association with others”, prayerful meetings 
(including those conducted in private homes and apartments), teaching of religion, preaching, 
distribution of religious literature, etc. 

The Law on Freedom of Religion contains the understanding “a religious group with a small 
amount of numbers, not having acknowledgement as a legal person”, which may function after 
undergoing registration in local governmental agencies (Articles 6-1 and 6-2). However, conditions 
and procedures for undergoing registration are not defined in the Law. 

The possibility ofreceiving legal status. 

The Law on Freedom of Religion makes the provision of four forms of legal personality for 
religious groups: local religious associations (community), religious offices (centers), theological 
instructional establishments and monasteries (Article 7). A legal personality in the form of a 
“religious association” may be formed at the initiative of a group of 10 citizens (Article 9). 
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In contrast to all other types of legal entities in Kazakhstan that undergo registration with the 
Committee of Registration Services of the Ministry of Justice of RK and its territorial divisions, a 
distinct procedure of governmental registration is established for religious associations. Religious 
offices (centers) and associations active in the territory of two or more regions of the republic and 
also theological institutions, monasteries and other associations formed by them are registered by 
an authorized state body — The Committee for Religious Affairs of the Ministry of Justice of RK. 
The procedure for governmental registration of religious associations, in comparison with other 
forms of legal entities is complicated by the circumstances that the authorized state body may at 
its discretion assign reviews by religious experts and others and also require the conclusions of 
the specialists regarding the given religious organization in document form (Article 9). The basis, 
the procedure for the assignment and procedures for the conducting of reviews and conclusions 
are not stipulated in the Law and are determined by State bylaws. The Law provides also for the 
interruption of the term of registration for the time of the conducting of reviews, but does not 
restrict this period to any time frame. 

Although the Law does not provide a basis for the refusal of registration of a religious 
association, in practice, complicated procedures allow the drawing out of the registration process 
indefinitely. Because of this, groups awaiting registration fall into the position of “illegal” their 
right to freedom of religion “in association with others” is infringed. 

Missionary activity 

The Law on Freedom of Religion defines missionary activity as “preaching and distribution by 
means ofreligious proselytizing activity beliefs which are not contained in the chartered position of 
the religious organization carrying out its activities in the territory of the Republic of Kazakhstan”. 
(Article 1-1, Paragraph 2). “Citizens of the Republic of Kazakhstan, foreign citizens and stateless 
persons (further referred to as “missionaries”) may carry out missionary activity in the territory of 
the Republic of Kazakhstan after undergoing official registration. The carrying out of missionary 
activity without official registration is forbidden” (Article 4-1). 

In contrast to the official registration of “religious groups with few members not having 
acknowledgement as a legal person”, the Law establishes clear regulations regarding the official 
registration of missionaries (Article 4-2). 

Theological education 

The Law allows only religious associations (centers) the right to found theological educational 
institutions (Article 7). 

In compliance with the Constitution of RK, the Law on Freedom of Religion states that state 
education in Kazakhstan has a secular character (Article 5) and does not contain direct requirements 
for the governmental licensing of theological educational activities. In practice, governmental 
agencies require from theological educational institutions licensing in harmony with Articles 40 
and 57 of the Law of RK “On Education” and Article 23 of the Law of RK “On Licensing”. 

The right to alternative service 

The Law on Religious Freedom establishes that “No one has the right by reason of his religious 
beliefs to refuse the fulfillment of civil responsibilities, with the exception of instances provided 
for by law. The exchange of the fulfillment of one responsibility for another by reason of religious 
belief is allowed only in compliance with the legislation of the Republic of Kazakhstan” (Article 
3). A law on alternative service does not exist in Kazakhstan. 

Based upon the above-stated, The National Human Rights Action Plan contains the following 
series of measures directed toward the improvement of legislation and law-enforcement practices 
in the area of the guarantee of the constitutional right of citizens to freedom of thought, conscience 
and religion. 

No. Action Deadline Executor 
Lp The study of foreign experience on During 2009 |Ministry of Justice 
the regulation of freedom of thought, 
conscience and religion 
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Consideration and approval by an 
advisory panel of the Human Rights 
Commission under the President of 

the Republic of Kazakhstan of recom- 
mendations for the amendment of 
legislation in the sphere of the guarantee 
of freedom of thought, conscience and 
religion, prepared by non-governmental 
organizations 


2"à quarter 
of 2010 


Human Rights Commission, 
NGOs (per agreement) 





Monitoring the observance of the right 
to freedom of religion in the RK 


Yearly 


Ministry of Justice, Prosecutor 
General NGOs (per agreement) 





Conducting of a round table in the 
framework of the preparation of the 
Republic of Kazakhstan for chairman- 
ship of the OSCE in regards to freedom 
of thought, conscience and religion 


4º quarter of 
2009 


Ministry of Justice, Human 
Rights Commission, 

NGOs, religious associations 
(per agreement) 





Conducting of meetings of the 

Council for Relations with Religious 
Associations with the Government of 
the Republic of Kazakhstan regarding 
the issue of the observance of the right 
to freedom of religion in Kazakhstan PK 


4% quarter of 
2009 


Ministry of Justice 





Conducting meetings of the Council for 
Relations With Religious Associations 
with Akimats of regions and cities of 
Astana and Almaty regarding the issue 
of observing the right to freedom of 
religion in their regions 


2010-2012 


Akimats of regions and the cities 
of Astana and Almaty 





Development of a draft law on 

the introduction of amendments 

and additions to legislation on the 
guarantee of freedom of thought, 
conscience and religion on the basis 

of recommendations, prepared by 
non-governmental organizations and 
approved by an advisory panel of the 
Human Rights Commission under the 
President of the Republic of Kazakhstan 


1º quarter of 
2011 


Ministry of Justice 





Release of a national report on the 
observance of the right of freedom of 
religion in the Republic of Kazakhstan 


2010 


Ministry of Justice with 
participation of NGOs, religious 
associations (per agreement) 





Introduction of a draft law on the 
introduction of amendments and 
additions to legislation on the guarantee 
of freedom of thought, conscience 

and religion to the Parliament of the 
Republic of Kazakhstan 


4th quarter 
of 2011 


Ministry of Justice 








10. 





Develop a Concept regarding alternative 
military service, allowing conscientious 
objectors to fulfill their civil duty 
without infringing on their religious 
convictions. 





2012 





Ministry of Defense 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Descriminação contra as mulheres - 
CEDAW, a violência baseada no 
simples fato de ser mulher interfere 
significativamente no exercício dos 
direitos de cidadania e na qualidade 
de vida de mulheres no mundo todo, 
limitando seu pleno desenvolvimento 
enquanto sujeitos humanos 
constituintes da sociedade. Afeta 
igualmente o pleno desenvolvimento 
da sociedade em sua diversidade. 
Propomos: que o Estado Brasileiro 
garanta a implementação dos 
compromissos assumidos quando da 
ratificação das Convenções de Belém 
do Pará e CEDAW; que o SNDH 
constitua-se em eficiente mecanismo 
de monitoramento da implementação 
destes compromissos pelo Estado 
Brasileiro e considere a especificidade 
deste padrão de violência e 
discriminação na definição de sua 
estrutura e funcionamento. 


O governo federal deverá criar um 
programa específico de proteção às 
mulheres vítimas de violência 
doméstica e sexual. 


Constantemente são veiculadas 
propagandas e programas de 
comédia em grandes emissoras de 
rádio, jornais e televisão que 
desvalorizam a figura da mulher em 
nosso país. Nesse sentido a IX 
Conferência Nacional de Direitos 
Humanos resolve: propor a criação 
de campanhas educativas na mídia, 
em nível nacional, que visem a 
preservação da sua imagem. 


Adotar medidas integradas 


trabalho em elaboração permanente 





208 


The Right to Freedom of Peaceful Assembly and Association 


The guarantee of the freedom of peaceful assembly in the Republic of Kazakhstan is contained 
in Article 32 of the Constitution of RK: “Citizens of the Republic of Kazakhstan shall have the 
right to peacefully and without arms assemble, hold meetings, rallies and demonstrations, street 
processions and pickets. The use of this right may be restricted by law in the interests of state 
security, public order and protection of health, rights and freedoms ofother persons”. 

In addition to this, Article 39 of the Constitution of RK establishes: “7. Rights and freedoms 
of an individual and citizen may be limited only by laws and only to the extent necessary for 
protection of the constitutional system, defense of the public order, human rights and freedoms, 
health and morality of'the population...” 

The legal regulation of the freedom of peaceful assembly in Kazakhstan exists by means 
of the passing of the Law of the Republic of Kazakhstan of March 17, 1995 “On the Procedure 
for the Organization and Conducting of Peaceful Assemblies, Meetings, Processions, Pickets and 
Demonstrations in the Republic of Kazakhstan” with amendments of December 20, 2004 (further 
referred to as “the Law”). 

Individual regulations concerning the legal regulation of the freedom of peaceful assembly in 
the Republic of Kazakhstan are contained in the Law of RK of December 21, 1995 “On Agencies 
of Internal Affairs of the Republic of Kazakhstan” and the Law of RK of June 26, 1998 “On the 
National Security of the Republic of Kazakhstan”. 

Bylaws regulating the freedom of peaceful assembly in Kazakhstan include the Decree of 
the Ministry of the Interior of RK of December 31, 1993 “On the Organization of the Work of 
Agencies of Internal Affairs in Relation to Public Associations;” the Decree of the Ministry of the 
Interior of RK of December 6, 2000 “On Approval of the Regulation on the Organization of the 
Work of Subdivisions of Agencies of Internal Affairs Regarding the Guarantee of Guarding Public 
Order and the Safety of Citizens when Conducting Events of Public Associations on Streets and in 
other Public Places;” the Decree of the Ministry of the Interior of July 5, 2002 “On Approval of the 
Regulation of Patrol Post Services of Agencies of Internal Affairs of the Republic of Kazakhstan 
Regarding the Guarantee of Guarding Public Order and Security;” the Decision of the Maslikhat 
of the City of Astana of May 2, 2002 “On Additional Regulation of the Procedure and Places for 
Conducting Peaceful Assemblies, Meetings and Pickets” and the Decision of the XVII session of 
the Maslikhat of the City of Almaty of July 29, 2005 “Some Issues Regarding the Rational Use of 
Places of City Infrastructures”. 

Finally, the Code on Administrative Offenses of the Republic of Kazakhstan (Article 373) and 
the Criminal Code (Article 334) contain sanctions for the violation of legislation on the procedure 
for organization and conducting of peaceful assemblies, meetings, processions, pickets and 
demonstrations from fines and administrative arrest for a term ofup to 15 days up to imprisonment 
of a term of up to one year. 

Considering international standards in the area of the guarantee of the freedom of peaceful 
assembly, as set forth in the International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR), ratified 
by the Republic of Kazakhstan and other international documents on human rights, in decisions 
of the European Court of Human Rights and the Office for Democratic Institutions and Human 
Rights (ODIHR) developed on their basis and in the OSCE document “Guidelines on Freedom of 
Peaceful Assembly” published in the end of March, 2007, an analysis of current legislation of the 
Republic of Kazakhstan in this sphere highlights its noncompliance to the given standards in some 


parameters. 
Since the existing definition in the Law On the Procedure for Conducting Assemblies 
and Meetings . . . does not correspond with the category of peaceful assemblies acceptable in 


international practice, inasmuch as besides meetings, processions, demonstrations and pickets 
(in the given instance, hunger strikes in public places, the erection of yurts and tents, defined in 
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Kazakhstan's legislature, may be considered as special forms of protest actions, similar to pickets) 
the word “assembly” is used separately. In other words, not only are peaceful assemblies held as 
public actions in open public areas regulated in legislation, but all assemblies as such. 

In current legislation, nowhere is the interpretation of the understanding of “assembly” given, 
nor the understanding of “demonstration”, “procession”, “meeting” or “pickef”, which violates the 
principles of legal predictability and specificity and makes possible the purely arbitrary designation 
of one or another aggregation, group or action of citizens as an illegal assembly or picket. 

The legal regulation of all forms of peaceful assemblies, as encompassed by law, has a 
permissive and not advisory character and exists by means of identical regulations. 

Since, for the conducting of peaceful assemblies, an application in written form is given to 
the local executive agency, no later than 10 days before the named date of its being held. In the 
application must be indicated the objective, form, location for the conducting the event or the route 
of movement, time of its beginning and end, estimated quantity of participators, the last name, 
first name and patronymic of its representatives (organizers) and individuals responsible for the 
observance of public order, the place of their residence and work (school), the date of submitting 
the application. The submission date of the application is counted from the day of its registration 
with the local executive agency. The local executive agency considers the application and informs 
the representatives (organizers) of their decision no later than five days before the time of the 
holding of the event, as stated in the application (Article 3 of the Law). 

A similar procedure applies to all types of peaceful assemblies defined in the Law: assemblies, 
meetings, processions, demonstrations and pickets. 

This makes practically impossible the carrying out of spontaneous actions connected with the 
expression of protest or another public manifestation in connection with events arousing urgent 
public reaction. 

The local executive agency in the interests of the guarantee of rights and freedom of others, 
public security and also the normal function of transport, places of infrastructure, the protection 
of green areas and small architectural forms may, according to need, offer those applying another 
time or place of conducting the event (Article 4 of the Law). 

In addition to this, Article 10 of the Law makes the provision that, “local representative 
agencies may additionally regulate the procedure for the conducting of assemblies, meetings, 
processions, pickets and demonstrations taking into account local conditions and in compliance 
with the requirements of the current Law”. 

The representative agency (Maslikhat) of the city of Astana used this position of the Law in 
making the decision “in the interests of the guarantee of rights and freedom of citizens, public 
security and also the uninterrupted functioning of transportation and objects ofinfrastructure, the 
protection of green areas and small architectural forms . . . the places for the conducting of peaceful 
assemblies, meetings and pickets in the city of Astana have been defined as the territories belonging 
to the buildings PKF “Gazservis” (1 Vtoraya Nagornaya St.) and OAO Okan Amriko (Mikrorayon 
3)”. (Decision of the Maslikhat of the City of Astana of May 2, 2002 “On Additional Regulation of 
the Procedure and Places for Conducting Peaceful Assemblies, Meetings and Pickets”) 

A similar decision was made by the Maslikhat of the city of Almaty: “To recommend to the 
Akimat of the city of Almaty to use: .. .2) the square beyond the movie theater “Sari-Arka” for 
the conducting of nongovernmental events of a public political character”. (Decision of the 
XVII session of the Maslikhat of the City of Almaty, third calling, of July 29, 2005 “Some Issues 
Regarding the Rational Use of Places of City Infrastructures”.) At the same time, the main city 
squares are set aside for government events. 

Consequently, the peaceful assembly in itself, in the form of a demonstration, meeting or 
picket loses all sense, inasmuch as usually such actions are an expression of public interests, 
including protests, directed toward the attracting of public attention to the expression of their 
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opinion regarding a governmental decision, action or process, namely in front of the buildings of 
those agencies or offices of those organizations which made the decisions or took the action. 

Moreover, similar decisions by representatives of agencies of authority, although of a 
reccomendational nature, are directly guided by local executive agencies, making such forms 
of peaceful assembly such as parades, processions or demonstrations practically impossible for 
citizens living in the capitol of Kazakhstan, Astana or in the city of Almaty, inasmuch as these 
forms of peaceful assembly in themselves involve movement from one point to another. 

In contradictionto international standards, current legislation doesnot contain any differentiation 
between participators and passers-by who chance to be at the place of the event and also observers: 
journalists, law-enforcement and others from the viewpoint of bringing them to accountability in 
the instance of illegal action. As a result, in a series of instances, journalists and bystanders, etc. 
have been held accountable. 

Current legislation does not contain the understanding or the guarantee of the right to counter- 
demonstrate, nor the procedure of action for agencies in support of public order and the protection 
of rights of participators of the main event as well as counter-demonstrations. 

Current legislation does not contain the position obligating governmental agencies and most of 
all law-enforcement, to assist citizens in realizing their rights to peaceful assembly and to protect 
participators of legal peaceful assemblies. 

According to Article 2 of the Law, the application to hold an assembly, meeting, procession, 
picket or demonstration can be given by representatives of work collectives, public associations or 
individual groups of citizens of the Republic of Kazakhstan who are more than 18 years of age. 

Based upon similar application, the conclusion can be drawn that an individual person does not 
have the right to turn in an application on a picket or a meeting and this is a clear contradiction to 
international norms, inasmuch as they guarantee the freedom of peaceful assembly to each person, 
including, under certain limitations which do not infringe upon human rights, minors (Article 15 
of the UN Convention On Rights of the Child). 

According to Article 11 of the Law, “the procedures for organizing and conducting assemblies 
and meetings, established by the current Law, are not applicable to assemblies and meetings of 
labor collectives and public associations, conducted in compliance with legislation and their 
charters and located in enclosed areas”. 

Based upon the formulation of this article, it follows that any other assembly or meeting, 
organized in enclosed areas which are not of labor collectives or public associations, but, for 
example, of individual citizens, groups of citizens, commercial organizations, funds or institutions, 
come under the procedure established by the given Law. In other words, the necessity to turn in an 
application 10 days in advance, etc. 

The above-quoted analysis allows us to make the following conclusion: the legislation and law- 
enforcement practices of the Republic of Kazakhstan concerning the right to peaceful assembly, 
to some extent do not correspond to international standards, including responsibilities under the 
International Covenant on Civil and Political Rights, other international human rights agreements 
and also responsibilities within the framework of the Organization for Security and Co-Operation 
in Europe, especially the OSCE Guidelines on Freedom of Peaceful Assembly. 

The main problems in legislation are summarized as follows: 

1. The Law establishes strict permissive but not informative procedures. Permission for 
conducting any assembly is given by local executive agencies. Applications must be submitted 10 
days in advance of conducting the assembly and a violation of this regulation is an administrative 
violation. 

2. The Law does not give clear definitions of types of peaceful assembly, which violates the 
principles of legal predictability and specificity. Any cluster of people in such a situation could be 
potentially termed an assembly in the sense of the Law and correspondingly, illegal, if there was 
no permission given by an executive agency of the government. In other words, citizens seeking 
to lay flowers on a memorial or carrying a petition to the authorities, participants of flash mobs, 
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courtyard meetings of apartment residents, etc may be held to administrative accountability. In 
addition, the Law does not contain a distinction between who is considered a participant in an 
assembly and who is not. This makes it possible to hold accountable anyone found in the location 
where an assembly is held. 

3. The law does not provide for the submitting of an application to conduct an assembly by an 
individual person. This directly contradicts Article 21 of the ICCPR, which provides for freedom 
of assembly not only for groups but also for individuals. 

4. The Law, together with decisions oflocalrepresentative agencies limits the places for holding 
assemblies of citizens and public associations. In a series of cities, are established strictly out-of- 
the way places, as a rule, located on the outskirts of the city. Higher officials and local authorities 
and also some political organizations, for the holding of assemblies, have the unfounded exclusive 
right to use squares in the city center, in comparison with citizens and their associations, which 
is discrimination. In addition to the element of discrimination, this is a violation of the essence 
of freedom of assembly. In fact, there can be no reasonable substantiation, from the viewpoint of 
international standards, to bind the realization of freedom of assembly to one location. Moreover, not 
all forms of assembly can be held in such conditions, since pickets, demonstrations or processions 
virtually cannot be contained to one place in the city. 

5. Article 373 of the Code on Administrative Offenses and Article 334 of the Criminal 
Code excessively broadly interpret violations in the sphere of the freedom of peaceful assembly. 
Administrative responsibility per these articles may occur in the instance of the violation of the 
procedure for conducting assemblies as stated in the Law. At the same time, law-enforcement 
agencies may independently determine the margin of public danger of an action. 

Legislation does not establish the line by which administrative and criminal responsibility may 
be clearly distinguished. In compliance with Paragraph 2 Article 373 of the CAO, a third party 
rendering assistance to an assembly unsanctioned by the authorities comes under administrative 
responsibility. This type of limitation is unnecessary in a democratic government and unjustified 
from the viewpoint of the availability of vital public and social necessities and, consequently, is 
disproportionate. 

6. The Law contains a large quantity of prohibitions of the holding of an assembly. These 
prohibitions are so broadly stated that they allow the possibility for their abuse from the side of 
executive agencies. In them is no clarity regarding the question: whose violations and in what 
quantity may influence the prohibition of the holding of an assembly and the responsibility of 
authorities to take into consideration concrete circumstances is absent. 

7. The Civil Procedure Code does not support effective measures of legal protection in the case 
of appeal of a refusal of the authorities of the holding of an assembly. In it is established a monthly 
time for the consideration of civil suits. Consequently, even if the prohibition of authorities would 
be acknowledged as illegal, the holding of the assembly may become irrelevant. 

As indicated by the observations ofnon-governmental organizations for the protection ofrights, 
including monitoring conducted by the public fund “Charter for Human Rights”, law-enforcement 
practices are also imperfect and require cardinal improvement. 

Thus, the following problems were disclosed: 

1. Freedom of assembly is interpreted by local authorities as a collective right, which 
contradicts both the Constitution and international standards. As a result, the situation is created in 
which a person individually does not have freedom of peaceful assembly. 

2. Judges do not apply the principle of proportionality to limitations of the freedom ofassembly 
when considering suits regarding the appeal of refusal to hold an assembly and when considering 
administrative matters regarding the charge of violation of legislation on freedom of assembly. 

3. Law-enforcement agencies are not always guided in the detainment of demonstrators by the 
existence of an actual threat, in consequence of which a large quantity of unfounded detainments is 
allowed. Detainment often takes place on the grounds of suspicion only of the intent to participate 
in an assembly. 
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4. Conduct of officials of law-enforcement agencies creates the feeling of uncertainty and 
unpredictability in citizens. In a series of instances of the forced termination of assemblies, the 
police do not warn participators of their actions. There have been frequent instances of assault 
and detainment of journalists and independent observers collecting information at the place of the 
event. 

5. Local authorities, considering applications for the holding of assemblies, are inclined to 
apply extreme measures in the form of a denial, often on a formal basis. At the same time, the 
possibility is often ignored of requesting additional information from applicants and engaging in 
preliminary discussions with organizers regarding the holding of assemblies. 

Based upon all the above-stated, The National Human Rights Action Plan contains a series 
of measures directed toward the improvement of legislation and law-enforcement practices in the 
sphere of guaranteeing the constitutional right of citizens to freedom of peaceful assembly. 














No. Action Deadline Executors 

1. | Study of foreign experience in the 2009 Ministry of Justice, 
regulation of the freedom of peaceful Human Rights Commission, 
assembly Human Rights NGOs (per 

agreement) 

2. | Conducting of an international round 4º quarter | Human Rights Commission, 
table in the framework of preparation of 2009 Ministry of Foreign Affairs, 
of the Republic of Kazakhstan for UNDP (per agreement), 
chairmanship of the OSCE, with the OSCE Center in Astana (per 
participation of members of OSCE agreement), 
expert groups on the freedom of peaceful OSCE ODIHR (per agreement), 
assembly, developers of the OSCE Human Rights NGOs (per 
Guidelines on Freedom of Peaceful agreement) 

Assembly 

3. |Development of a project for a new law |2"“ quarter |Ministry of Justice with the 
on freedom of peaceful assembly and a |0f2010 involvement of Human Rights 
draft law on the introduction of additions NGOs (per agreement) 


and amendments to other legislation on 
issues of freedom of peaceful assembly 
on the basis of draft laws prepared by 
groups of NGOs and approved by the 
Advisory Panel of the Human Rights 
Commission under the President of the 
Republic of Kazakhstan 








4. | Discussion of the project for a new law [31.4 Ministry of Justice, 
on freedom of peaceful assembly and the | quarter of |Public Chamber under the Majilis 
draft law on the introduction of addition |2010 of Parliament, 
and amendments to other legislation on Human Rights Commission, 
issues of freedom of peaceful assembly Human Rights NGOs (per 
with the holding of a round table agreement) 
(conference) 
5. | Introduction of the project for a new 4% quarter | Ministry of Justice 
law on freedom of peaceful assembly of 2010 


and the draft law on the introduction 
of amendments and additions to other 
legislation on issues of freedom of 
peaceful assembly to the Parliament of 
the Republic of Kazakhstan 
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6. |Development and adoption of agency- [85208 Normative decisions of 

level instructional material, defining quarter of | Maslikhats of regions and the 
the procedure for consideration by local |2011 cities of Astana and Almaty 
executive agencies of notices regarding 

the conducting of peaceful assemblies, 

including cooperation with organizers of 

peaceful assemblies 

7. | Development and adoption of agency- 3" quarter | Ministry of the Interior 

level instructional material, defining of 2011 

rules of conduct for officers of law- 

enforcement agencies in support of 

public order during peaceful assemblies, 

including cooperation with their 

organizers and participators 

8. | The fulfillment of complex training of 2010-2012 |Ministry of the Interior, UNDP im 








officers of law-enforcement agencies, Kazakhstan 
authorized to keep order at peaceful (in coordination), 
assemblies, skills of cooperation with OSCE in Kazakhstan 
organizers of assemblies and participators (in coordination), 

in them, the protection of the assembly Human Rights NGOs 
from provocation, skills of holding (in coordination) 


conversations with aggressively minded 
participators in an assembly and also 
international standards for the use of 
special measures and physical force 





9. "| The adoption of a normative decree of 2011 Supreme Court 
The Supreme Court of PK on judicial 

practices when considering matters 

related to the realization of the right to 

the freedom of peaceful assembly 





10. | The conducting of a widespread 2009-2012 |Ministry of the Interior, 
explanatory campaign for the formation Ministry of justice, 
of public opinion in favor of the use Human Rights NGOs 
of nonviolent forms of protest and the (in coordination) 


civilized expression of their opinion 
when holding assemblies 














The Right to Freedom of Speech and the Receipt of Information 


In the Constitution of the Republic of Kazakhstan, the right to freedom of speech and creativity 
is guaranteed, censorship is forbidden and the right ofeveryone to receive and distribute information 
by any means not forbidden by law is reinforced. 

Moreover, limitations also exist, accepted in international practice. Paragraph 3 of Article 20 
of the Constitution of RK does not allow propaganda of or agitation for the forcible change of the 
constitutional system, violation of the integrity of the Republic, undermining of state security and 
advocating war, social, racial, national, religious, class and clannish superiority as well as the cult 
of cruelty and violence. 

These freedoms, rights and limitations are repeated in Article 2 of the Law of RK “On Tools 
of Mass Information”. 

One of the most important instruments for the realization of the right and freedom of citizens 
to information is the mass media. 
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In Kazakhstan, over the last years cardinal transformation in the sphere of the activity of the 
mass media have been executed. Privatization of the mass media sector occurred, the result of 
which, today more than 80% of mass media is nongovernmental. 

Market reforms have resulted in the growth in quantity and quality of instruments of mass 
media. Kazakhstan today leads the majority of countries of Central Asia and Transcaucasia in the 
pace of mass media development. The fact that the Annual Eurasia Media Forum is held in the 
country testifies to Kazakhstan”s leadership in the development of media infrastructures. 

Nevertheless, in practice, instances of the limitation of freedom of speech of citizens have 
arisen. As noted by some NGOs, in Kazakhstan there have been instances of the violation of the 
human right to freedom of speech. There have been isolated instances of the death of journalists 
and some instances of the bodily injury of representatives of instruments of mass information. 

Data from the sociological survey “Human Rights in Kazakhstan: The General Opinion”. 
witnesses to the restriction of the right of citizens to freedom of speech. Of 1500 respondents to the 
question, “How do you assess the situation in the sphere of the protection of the right of citizens to 
freedom of speech?” 27,3 % gave a negative assessment of the governmental mechanism for the 
protection ofthe constitutional right ofcitizens to freedom of speech, 51,7% gave a positive assessment 
and 21,0% of respondents had difficulty in answering. The results of the sociological survey lead to 
drawing the conclusion regarding the necessity to improve legislation and law-enforcement practices 
in regard to mass media in Kazakhstan, in compliance with international standards. 

A significant event in the year 2006 was the approval on June 25, 2006, of the Decree of the 
President of the Republic of Kazakhstan on the Concept of Civil Society Development in the 
Republic of Kazakhstan in the years 2006-2011. 

The Concept defines the basic direction of development of institutions of civil society and the 
possibilities of realization of civil initiatives and has become a basis for the development of target 
programs and legislative and other normative legal acts, directed toward the creation of favorable 
conditions for the functioning of institutions of civil society. 

The main objective of the Concept is the further improvement of the legislative, social- 
economic and organizational basis for the comprehensive development of institutions of civil 
society and their equivalent partnership with the government and business sector in compliance 
with international legal instruments within the framework of international treaties and covenants 
in the area of human rights and the human dimension. 

With the goal of the realization of the Concept of Civil Society Development in the Republic 
of Kazakhstan in the years 2006-2011, an Outline of Measures for the Realization of the Concept 
of Civil Society Development in the Republic of Kazakhstan for the years 2006-2011 was prepared 
and approved September 30, 2006 by the Government of RK. 

With the aim of guaranteeing the Constitutional right of citizens to freedom of speech 
and the receipt of information, we recommend that the Government of the Republic of 
Kazakhstan implement the following measures in the period of 2009-2011: 

1. Improve legislation regulating the activities of mass media, taking into consideration 
international legislation in the sphere of human rights, ratified by the Republic of Kazakhstan. 

2. With the aim of fully guaranteeing the constitutional right of citizens to the receipt of 
information, in 2011 develop and pass the Law “On the Access of Citizens to Information”. 

3. Strengthen legislative responsibility (material, administrative, criminal) of officials and 
individuals who hinder the legal activity of journalists and other representatives of implements of 
mass media. 

4. Halting the activity of an implement of mass media should be allowed only by decision of 
the court. 

5. Legislatively establish limitation periods regarding matters of the protection of honor and 
dignity. 

6. Strengthen instruments of cooperation with governmental agencies and institutions of civil 
society and create favorable conditions for the effective realization of the governmental social 
decree. 
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The Right to Participate in the Government 
(Free and Fair Elections) 


The right to participate in the government, the right to elect and be elected into governmental 
agencies and institutions of local government are established in Article 33 of the Constitution of 
the Republic of Kazakhstan and also in Article 21 of the Universal Declaration of Human Rights 
and in Article 25 of the International Covenant on Civil and Political Rights. 

The Head of the State, Parliament and local representative institutions are chosen on an 
electoral basis. Elections of the President, deputies of the Majilis of Parliament and Maslikhat of 
the Republic are held on the basis of the universal, equal and direct electoral right by secret ballot. 
Elections of deputies of the Senate of Parliament are held on the basis of the indirect electoral right 
by secret ballot. 

Citizens of Kazakhstan have active voting rights upon reaching 18 years of age, despite their 
parentage, social, official and material status, sex, race, nationality, language, religion, beliefs, 
place of residence and any other circumstances. 

In harmony with Paragraph 3 Article 33 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan, 
the right to elect and be elected, to participate in the all-nation referendum shall not extend to the 
citizens judged incapable by a court as well as those held in places of confinement on a court”s 
sentence. According to Paragraph 4 of Article 4 of the Constitutional Law of the Republic of 
Kazakhstan “On Elections in the Republic of Kazakhstan”, (further referred to as “the Law on 
Elections”) individuals having previous convictions which have not been acquitted or withdrawn 
according to the procedure established by law may not be candidates for the President of the 
Republic of Kazakhstan, deputies of the Parliament of the Republic of Kazakhstan, included on 
party lists, the Maslikhat and also candidates for membership in any other institution of local 
government. 

The Constitution establishes a residential qualification, an age requirement and a series of 
other requirements for candidates for electoral office. 

The President may be a citizen of the Republic of Kazakhstan, by birth not younger than 40 
years of age, freely speaking the State language and having lived in Kazakhstan the last 15 years. 

A deputy of Parliament may be an individual who is a citizen of the Republic of Kazakhstan 
and who has continually lived on its territory the last 10 years. A deputy of the Senate of Parliament 
may be an individual who has reached 30 years of age, having a higher education and length of 
service of not less than five years and has been a permanent resident for not less than three years 
on the territory of the respective oblast, major city or the capital of the Republic. A deputy of the 
Majilis of Parliament may be an individual who has reached 25 years of age. 

A deputy of the Maslikhat may be elected by citizens of the Republic of Kazakhstan when he 
has reached 20 years of age. 

In Kazakhstan, there is a four-level system of electoral commissions. In all, in the Republic of 
Kazakhstan there are 13,283 electoral commissions, in which work 92,981 people. 

It would be good to note the fact that in the sphere of the guaranteeing the active electoral right 
of citizens it is necessary to improve conditions for the participation in elections and referendums 
by persons with disabilities. This involves the installation of ramps at voting points, the use 
of special voting ballets for blind voters and the application of new technology for voting by 
persons with disabilities. In this connection, it would be beneficial to study corresponding foreign 
experience (uppermost, USA and countries ofthe European Union) and implement a corresponding 
legislative basis for the guarantee of full participation of the persons with disabilities in the electoral 
process. 
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1. Registration, Voter Lists 


International standards require the guaranteeing of the full and comprehensive transparency 
of the entire process of working with lists. At the same time transparency means that voter lists 
should be documents open to the public and available for verification without expense to the 
individual requiring verification. 

In the opinion of experts, sufficient transparency in the compiling of voter lists is not provided 
for in Kazakhstan's legislature. In order to be included in a voter list, a citizen should be registered 
at his place of residence. Later, local executive institutions compose voter lists on the basis of 
this information. How they compose them and how accurately, is impossible to control. Citizens 
may check themselves if they are on the list, however, the overwhelming majority do not do this. 
Political parties, candidates and NPOs have no rights to verify the accuracy of the compilation of 
voter lists. 

Furthermore, regulations forbidding the unauthorized use of personal data of citizens are 
absent from legislature. 


2. Political Parties and Candidates 


According to international standards, legislation regulating the formation and registration of 
political parties should not contain unduly difficult requirements for the formation of a political 
party. 

The Law of RK “On Political Parties” contains a sufficiently large amount of requirements for 
the formation and registration of political parties. 

The collection of the minimum number of signatures of registered voters for the nomination of 
candidates as representatives of governmental agencies and for the registration of political parties 
corresponds to international standards. It is necessary to perfect the mechanisms for checking the 
signatures of citizens. 

Kazakhstan's legislation regarding the requirements, procedure and refusal of registration 
require reconsideration and bringing into compliance with international standards. 

The absence of a clear interpretation of the understanding of “agitation” in comparison with 
“the distribution of information and propaganda as the goal and objective” allows a sufficiently 
arbitrary interpretation of the actions of various political parties and groups from the viewpoint of 
holding them accountable for so-called untimely “agitation”. This problem concerns both individual 
candidates for deputies of Parliament as well as for President of the Republic of Kazakhstan. 
Therefore, legislative permission to bring the given interpretation regarding the expression of one”s 
opinion and the distribution of one's political views into compliance with international standards 
is required. 

In harmony with international practice, a particular problem is the permitting from time to 
time within the framework of legislation the early termination of deputy mandate as a result 
of changing his political party alliance. The chosen candidate should be responsible before 
voters. This responsibility may be undermined in the case when legislation requires the candidate 
who changed party alliance to present his credentials. 


3. Equal Treatment by and equal Access to Mass Media 


According to international standards, political parties and candidates should be provided 
equal access to mass media and should have the guarantee of equal treatment by mass media 
belonging to or controlled by the government with a view of objective and impartial information 
of electors regarding political platforms and views and goals of political parties and candidates. 
This is true of all forms of mass media including radio, television, newspapers and developing 
forms of media such as the Internet. 
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One of the factors which can ensure this standard is a requirement to grant political 
parties the right to free radio and television time on a continual basis and not only during 
elections. 

The standard of equal treatment by and equal access to mass media is discredited if the 
mass media belonging to or controlled by the government in its news, political reviews, 
discussions or editorials display preference for one political party or candidate over another. 

In harmony with international practice, democratic elections are impossible where legislation 
hinders speeches and expression of opinions or lowers their tone during the course of election 
campaigns. 

In CIS countries that are in transition to democracy, legislation in practice ensures the 
censoring of speeches by using sanctions for speeches that “slander” or “insult” another person. 
This person could be understood to be the government, an official, or a candidate during an election 
campaign. These regulations are often found in Election Codes or in legislation regulating the mass 
media or public information. These regulations are also found in constitutional legislation as 
well as the civil, criminal and administrative codes. 

Any law regulating slanderous sayings against another person or affecting his reputation 
should be a part of applicable civil legislation. 

Such restrictions of freedom of expression violate international standards in the field of human 
rights. In addition, such regulations usually violate the guarantee of freedom of speech stipulated 
by the Constitution of the country. 

Lack of clear criteria for the differentiation between the expression of one's opinion and 
“materials and other information deliberately discrediting the honor, dignity and business 
reputation of a candidate or political party” creates the basis for violent interpretation of these 
concepts and a selective approach to application of similar provisions of the law. 

In this regard, Kazakhstan's legislation is in need of reconsideration, decriminalization of 
“slander” and “insult” and determination of clear and sound criteria for the differentiation between 
the expression of one”s opinion and dissemination of information contrary to facts and discrediting 
honor, dignity or business reputation. 


4. Review of Election Legislation of the Republic of Kazakhstan. 
Recommendation on Improvement of Election Legislation. 


Since the initial enactment of the Election Law of September 28, 1995, it was amended and 
added nine times with a view to its improvement and the bringing of it into harmony with the 
standards of international election legislation — by the Constitutional Laws of June 19, 1997, May 
8, 1998, November 6, 1998, May 6, 1999, June 28, 1999, April 14, 2004, April 15, 2005, December 
25, 2006 and June 19, 2007. 

The main innovations of the year 2004 were: non-alternative elections and preliminary voting 
were excluded; the principle offormation ofelective committees by Maslikhats for the representation 
of political parties was introduced; restrictions were cancelled according to which the following 
people could not be registered as candidates for elective positions: 1) those who during the period 
of one year before registration were called to disciplinary account for a corruption violation; 2) 
those who during the period of one year before registration were given in court an administration 
penalty for an intentional violation; candidates who stood in preliminary elections received the 
right to participate in second elections (earlier, the law prohibited this); into the law was included 
a full and exhaustive list of violations which can serve as a basis for cancellation of registration for 
candidacy; the voting procedure and counting of votes were regulated in more detail; candidates 
and political parties were allowed to have a greater quantity of trustees who are granted the right 
to require the recounting of ballots at election centers; the principle for the compilation of voter 
lists was changed so that voters are listed according to their registration by place of residence; a 
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Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

Proposta de ação estadual: 
combate à tortura através de 
relator estadual, indicado pela 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto de um capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à 
violência contra as mulheres. 


1) Criar serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a responsabilidade 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A SPM e o Ministério da Justiça apoiaram financeiramente a criação de 147 serviços especializados em diversos municípios 
do país, os quais foram: Centros de Referencia de Atendimento à Mulher, Defensorias Públicas de Atendimento à Mulher, 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
Varas Especiais e Promotorias Públicas. Cabe ressaltar dentre os Juizados Especiais, 86 foram adaptados. 


2) Criar procedimentos e normas para o funcionamento dos serviços especializados de atendimento à mulher, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Em 2005, foram editadas duas (02) Normalizações dos Serviços - Norma Técnica de Padronização dos Centros de 
Referência de Atendimento à Mulher e a Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas no Atendimento às 
Mulheres (DEAMSs).Tais normas servem de Referência no atendimento à população, capacitação dos servidores e 
implementação dos serviços propriamente ditos. 


3) Estimular a criação de Defensorias Públicas da Mulher ou Núcleos de Defesa da Mulher nas Defensorias 
Públicas existentes, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi inaugurada a Defensoria Publica Especializada na Defesa dos Direitos das Mulheres em Situação de Violência da cidade 
de Itajubá - MG. 


4) Estimular a criação de novas DEAMs e/ou Núcleos Especializados nas delegacias existentes, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foram inauguradas 12 Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher e uma Seção de Atendimento distribuídas nos 
estados da Bahia, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Tocantins. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto de um capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à 
violência contra as mulheres. Nesse sentido, foram realizadas as seguintes ações: 
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clear definition of the concept “agitation” was introduced into legislation; charity was prohibited 
during election campaign which, in the same way as bribery of electors, is a violation of principles 
of free declaration of citizens” will; the mass media was imposed with the duty to realize impartial 
coverage of election campaign candidates or political parties without preferences given to any of 
them; guarantees of equal access for candidates to mass media were established; inappropriate 
election campaigning was prohibited and as its main features were defined (the provision of goods, 
services, or securities for free or on preferential terms to voters as well as the conducting of raffles 
or charity activities, paying out of money or promising to do so); and the possibility of using an 
automated information system for elections was foreseen. 

Regulations regarding the significant expansion of observer rights were included in the law in 
2004. Earlier, the Election Law did not cover rights of observers such as: to remain in the voting 
room at so-called “closed election centers;” to be in the vehicle during the transportation of portable 
ballot boxes; to observe the voting; to observe the counting of votes in conditions ensuring the 
clear view of all procedures; to be present during the course of voting outside the voting room in 
case it is impossible to remain inside the voting room; to make photo, audio and video recordings; 
to read election committee protocols regarding voting results; and to receive their verified copies. 
These rights are now established. 

Changes in the year 2005 resulted in filling gaps in election legislation which were revealed by 
the election campaign in the year 2004: citizens were granted the opportunity to vote with detachable 
certificates; measures were taken to enhance the responsibility of candidates for elective positions 
(candidates as well as their mates prior to registration must submit their income and property 
statements to their local tax authorities on the first date of month of the period of nomination); the 
quantity of trustees of candidates was limited to a number not exceeding three people per every 
election center in corresponding election areas; regulations regarding the financing of election 
campaigns were specified and detailed and issues of financial reporting and financial operations in 
the period of elections were itemized in more detail. 

The ban introduced in the year 2005 on any form of expression of public, group or private 
interests or protest which would influence voters or members of election committees beginning 
from the moment of completion of the election campaign and lasting until the official publication 
of election results was cancelled in 2006 by means of the removal of Paragraph 6 of Article 44 of 
the Election Law. 

In June 2007, as a result of amendments to the Constitution made in May 2007, the Election Law 
was greatly changed. A new procedure for the formation of the Majilis of Parliament according to 
party lists was established; the amount of election fees paid by political parties was differentiated 
according to the number of votes obtained in support of the political party in the course of previous 
elections; opportunities of political parties to participate in the work of election committees were 
expanded: political parties not having representatives in the election committee have the right 
to delegate a representative with the right of advisory vote for the period of preparation and 
conduction of the election campaign and he is empowered with all the rights of a member of the 
election committee; the rule restricting the election of individuals without a higher legal education 
for the position of chairman or secretary of the Central Election Commission was excluded, which 
resulted in the expansion of the circle of people able to qualify for the above-mentioned positions; 
the procedure for production and issue of detachable certificates of voting right was regulated at 
the legislative level: now detachable certificates are not issued to voters wishing to vote in another 
election area or at another election center in the limits of one population center; the status and 
powers of local observers and those from foreign countries or international organizations as well 
as powers of trustees are determined. Thus the guaranteed observance of internationally recognized 
observer rights is ensured, including the right to be present at all stages of election process, to 
receive from the election committee information on the progress of the election campaign, to meet 
with all participants in the election process, to have access to all election centers during the voting 
and counting of votes, to observe the transfer of protocols on election results to higher election 
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committees, to inform members of election commissions about their observations and violations 
revealed, to make recommendations and to make public statements after the announcement of 
election results. 

The Central Election Commission interacts with the Office for Democratic Institutes and 
Human Rights of OSCE (further referred to as “ODIHR/OSCE?) with regard to the improvement 
of the election legislation of the Republic of Kazakhstan. It discussed with ODIHR/OSCE the 
recommendations on improvement of the election legislation as set out in four documents: 1) 
The ODIHR/OSCE evaluation regarding the Constitutional Law of the Republic of Kazakhstan 
“On Elections in the Republic of Kazakhstan” (August 24, 2004); 2) The ODIHR/OSCE Mission 
report regarding the observations of the elections of the Majilis of Parliament of the Republic 
of Kazakhstan on September, 19 and October 3, 2004; 3) The final report of the ODIHR/OSCE 
Mission regarding the observations of presidential elections in the Republic of Kazakhstan on 
December 4, 2005; 4) The final report of the ODIHR/OSCE Mission regarding the observations of 
special elections of Parliament on August 18, 2007. 

In 2006, two round tables were held with participation of all interested parties including 
representatives of international organizations. Three consultations with ODIHR/OSCE experts 
were also held. The above-mentioned amendments and additions to the Election Law were the 
practical implementation of the ODIHR/OSCE recommendations. A series of ODIHR/OSCE 
recommendations were implemented at the level of Central Election Commission regulations; 
for instance, the informing of observers of a recount votes and providing them the opportunity 
to watch the recount (Enactment of the Central Election Commission dated August 2, 2007, No. 
103/218). 

Some ODIHR/OSCE recommendations are unacceptable, since they can lead to the worsening 
of the situation of election participants. In particular, this is the ODIHR/OSCE recommendation to 
reduce the 10-day period of appeal against actions (inaction) and decisions of election committees 
as stipulated by the Election Law. Considering the long distances in the country and related 
difficulties in rapid collection of all original documents needed for appeal, the experts of the 
Central Election Commission have convinced ODIHR/OSCE experts that the above-mentioned 
10-day period was optimal and has proved that judicial recourse and other appeal actions could be 
taken during any day during this period. 

In 2008, with a view to the preparation of a set of recommendations on amendments and 
additions to the Election Law, a special work group was created by the Decree of the Chairman of 
the Central Election Commission. It included deputies of both Chambers of Parliament, as well as 
representatives of state authorities, political parties and nongovernmental organizations. The work 
group has collected and systematized the suggestions of all interested parties and these were sent 
to ODIHR/OSCE in June 2008. 

Issues regarding the reformation of election legislation were discussed in the course of two 
round tables organized by the Central Election Commission together with ODIHR/OSCE. The first 
round table on the theme “Participants in the Election Process: Their Problems and Opportunities” 
was held on March 28, 2008 and the second round table on the theme “Election Technologies and 
Procedures” was held on June 13, 2008. In March, June and October 2008, consultation meetings 
with ODIHR/OSCE experts and the OSCE High Commissioner on National Minorities took 
place. 

On the basis of the prepared suggestions for the improvement of election legislation, the 
Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan developed the draft law “On the Introduction 
of Amendments and Additions to Constitutional Law of the Republic of Kazakhstan “On Election 
in the Republic of Kazakhstan” which on November 14, 2008 the Government submitted to the 
Majilis of Parliament of the Republic of Kazakhstan. In January 2009, the draft law was ratified by 
the Parliament and in February, the Head of State signed the Law. 

The Law ensures the legal mechanism allowing the formation of Parliament with the 
involvement of not less than two parties even if the second party does not pass the 7% barrier. 
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Moreover, the Law ensures the restriction of people guilty of corruption crimes or violations to 
stand as a presidential contender, deputy of Parliament or Maslikhat, or as a member of any other 
local authority. 

With a view of the provision of equal opportunities in elucidation of election activities of all 
political parties, Paragraph 7 of Article 27 of the Law was added, with the second part ensuring 
the equal size of printing pages and amount of telecasting time in the course of dissemination of 
information about the activities regarding the nomination and registration of candidates and party 
lists in mass media. 

The Law regulates the deadline of elections of deputies of the Maslikhat instead of former 
deputies. It empowers the Central Election Commission to interpret election legislation and 
produce the detachable certificates of voting rights. It regulated the operation of regional election 
committees. During the period of preparation and holding of elections it improves the material 
provision of election committee members who are not governmental officials. It ensures the 
reimbursement from the state budget of costs for the services of specialists to maintain the operation 
of the electronic election system. 

Paragraph 4 of Article 28 of the Law was amended to ensure equal and uniform conditions for 
the provision of facilities for voter meetings as well as publication of the voter meeting schedule 
in mass media. 

From Paragraph 2 of the fourth part of Article 20-2 of the Law, the rule was excluded which 
stipulated that people not having experience in election observation are not accredited observers of 
international organizations and foreign states. Thus, the opportunities to participate in international 
election observation were expanded. 

In whole, it is worth noting that the process of improvement of election legislation is not 
limited to the above and is being implemented continuously. 


5. Implementation of International Standards in Election Legislation 
of the Republic of Kazakhstan 


The implementation of standards of OSCE international acts into the election legislation and 
practice of Kazakhstan is being accomplished by means of their inclusion into the standards of 
elective legislation of Kazakhstan. Thus, Paragraph 7 of the OSCE Copenhagen Document of 
1990 regarding the necessity of free elections with reasonable frequency was expressed in Article 
2 of the Election Law “Freedom of Elections”, in Article 51 “Regular Elections of the President 
of the Republic”, in Articles 69 and 85 (regarding regular elections of the Senate and Majilis of 
Parliament correspondingly) and in Article 101 “Timing of Elections of Deputies of Maslikhats”. 
Paragraph 7.6 of the same Copenhagen document regarding the necessity of creation of conditions 
needed for legal guaranties for participants of the election process, which would allow “them to 
compete with each other on the basis of equality to the law and authority”, corresponds to Article 
27 of Kazakhstan”s election law which states that election campaigns are held, in particular, by 
means of the conducting of “public election debates and discussions, assemblies, processions and 
demonstrations”. 

A second element ensuring the implementation of standards of international agreements in 
the field of the election legislation of Kazakhstan is the realization of relevant recommendations 
of ODIHR/OSCE missions regarding the elections in Kazakhstan. The ODIHR/OSCE has studied 
the election legislation of Kazakhstan on an expert level with regard to its accordance to OSCE 
international obligations, the findings of which were expressed in the document “ODIHR/OSCE 
Evaluation of the Constitutional Law of the Republic of Kazakhstan “On Elections in the Republic 
of Kazakhstan” (August 24, 2004). 

A noteworthy element of the mechanism by means of which conditions for the implementation 
of the standards of international agreements and acts into the election legislation and practice 
of Kazakhstan are created, is the conferences and seminars on issues of the human dimension 
annually arranged by the OSCE and its structures. 
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Another element of the mechanism for implementation of the standards of international 
covenants (agreements) on election matters is the enactment of the legislative act regulating the 
procedure for their application. Thus, on June 7, 2007, the Law was approved that ratified the CIS 
Convention on Standards of Democratic Elections of October 7, 2002. Since June 7, 2007, this 
law obliged competent governmental authorities of the Republic to begin the implementation of 
international standards into domestic legislation and law-enforcement practices of the Republic of 
Kazakhstan. In the case of contradictions between the standards of Kazakhstan'”s national election 
legislation and the given Convention, unconditional priority will be given to the norms of the 
Convention. 

Among the elements of the mechanism for implementation of the standards of the international 
agreements into the election legislation and practice of Kazakhstan is the use of special references 
to international agreements (acts) in order to direct competent governmental authorities towards the 
application of corresponding international agreements. A reference to the international agreement 
(act) takes place when a legislator in Kazakhstan gives priority to the application of the international 
agreement (convention) in case of a contradiction during the course of settlement of a legal issue. 

In addition, it is worth noting that the election legislation of the Republic of Kazakhstan in 
whole conforms to fundamental international documents regulating the procedure for conducting 
elections and referendums. Along with this, Kazakhstan needs to further improve its election 
legislation in harmony with the international standards established by the UN and OSCE. 


e ok ak 


As a result of ratification of the Optional Protocol to the International Covenant on Civil and 
Political Rights by the Republic of Kazakhstan, citizens of the Republic of Kazakhstan have the 
opportunity to appeal to the UN Human Rights Commission regarding the violation of civil and 
political rights. In this regard, the Republic of Kazakhstan needs to take measures to improve the 
available mechanisms of human rights protection in order to prevent the large flow of complaints 
to this international remedial institution and thus to actually settle the claims and complaints of the 
citizens inside the country. 

First of all, it is necessary to give attention to the improvement of the Law of the Republic of 
Kazakhstan of January 12, 2007 “On the Procedure for Claims of Individual and Legal Persons” 
as well as to the raising of the efficiency of investigation of citizens” claims by judicial and local 
executive authorities. In this regard, it would be advisable to carry out a legal examination of the 
laws regarding authorities of the interior, advocacy, judicial system and status of judges, as well as 
of other laws related to investigation of claims and complaints during elections. 

In connection with the above-stated, we recommend that the Central Election Commission 
of the Republic of Kazakhstan and the Government of the Republic of Kazakhstan in the 
period of 2009-2011 implement the following measures: 

1. Continue the work on further improvement of election legislation in harmony with 
international standards established by the UN and OSCE. 

2. Considering the fact that one's rights to free and fair elections depends on the observance 
of many other civil and political rights, introduce changes to legislation regarding mass media, 
political parties and public unions and peaceful assemblies (mass-meetings, processions, marches) 
with the goal of bringing it into conformity to international standards and OSCE responsibilities. 

3. Ensure the involvement ofrepresentatives of all political parties registered in the established 
order in the activity of election committees, which involvement should not depend on the political 
composition of the Maslikhats which elect committees members but should be based on the 
mechanism ensuring the objective participation of all political forces in the activity of election 
committees. 

4. Legislatively ensure the transparency of voter listings. 

5. Legislatively establish public control of the electronic voting system at the stage of counting 
of votes and at the stage of making protocols on the results of the vote count at the election center. 
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Human Rights in the Sphere of Labor Relations - 
The Right to Social Security 


As a result of consistent state policy in the Republic of Kazakhstan in the field of remuneration 
of labor, a legal basis was established which allows organizations basing their legal form on the 
conditions of a market economy to settle matters of remuneration of labor in the course of social 
dialogue by means of collective agreements and branch agreements. 

As is well known, the Constitution of the Republic of Kazakhstan establishes the minimum 
wage, lesser than which employers have no right to pay citizens. The principle of the contractual 
regulation of salary was introduced to control relations between employees, employers and trade 
unions by means of collective agreements and contracts in the conditions of a market economy. 
The salaries of employees of state organizations are controlled. 

Thus, by annually estimating the level of the minimum wage and increasing the salary of 
employees of state organizations, the Republic reaches its economic potential, since uncontrolled 
increase can be incommensurable with the capacities of the state budget. At the same time, to settle 
the issue of the determination of the minimum wage, the Government takes certain steps. Annual 
increase of the minimum wage surpasses corresponding inflation growth. 

In addition, presently, the minimum wage is based on the minimal subsistence level. 

According to data from the Statistical Agency of the Republic of Kazakhstan the number of 
employees who in 2008 received a salary comparable to the minimum wage was 1,5 % (40,520 
people) of the total number of employees in the country. 

The Government ofthe Republic of Kazakhstan incrementally increases the salary ofemployees 
of the state organizations with the simultaneous improvement of the labor remuneration system. 
Thus, the salary of employees of state organizations (excluding government employees) during the 
period of 1998 through 2008 increased from 6,851 tenge to 35,253 tenge, or by 5.1 times. 

However, despite measures taken to increase the salary of employees of state organizations, 
the level of their salaries remains low in comparison with the average level in the Republic. 

In the mid-term period, in compliance with the Message of the Head of State to the People of 
Kazakhstan on February 6, 2008, the salary of employees of state organizations will be doubled by 
the year 2012 in comparison with the year 2008. 

In 2009, the salaries of employees of state organizations were already increased by 25% 
(Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of December 24, 2008, No. 1257). 

Currently, a work group involving representatives of trade unions and central state authorities is 
working under the Ministry of Labor and Social Protection. This group jointly with JSC “National 
Analytical Center Under the Government and National Bank of the Republic of Kazakhstan” is 
working to improve the labor remuneration system for employees of state organizations. 

Based on their work, the development of a three-tiered system of labor remuneration is 
suggested, ensuring: 

1) Distribution of civil employees into managerial, main and auxiliary levels in accordance 
with their functions and level of responsibility, with a corresponding amount of official salary; 

2) Optimization of the system of additional payments and bonuses considering the specifics of 
the branch; 

3) The third component is the proposed introduction of compensation payments to reduce 
regional differences in standard of living. 

The issue raised by the Trade Union Federation of the Republic of Kazakhstan (TUFRK) 
regarding the replacement of the base official salary (BOS) used for the calculation of salaries of 
employees of the state organizations with the minimum wage (MW) is also under consideration by 
the work group of the Ministry of Labor and Social Protection. 

According to data from TUFRK, labor legislation is being violated in the Republic, adequate 
labor conditions and protection are far from being provided, employee discrimination is allowed, 
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especially against women and youth and an imperfect and unfair system of labor remuneration 
divides society into the poor and the rich. 

The most important part the activity of trade unions are issues regarding salary, which vary in 
different branches and regions. 

Thus, in November 2008, the average monthly nominal salary in the Republic reached the 
level of 59,575 tenge; however, however, the average in the agricultural sector amounted only to 
46.3 percent of the national average; in health care organizations — 41.2 percent and in educational 
organizations — 42.7 percent. 

At the same time, the average salary of an employee in the financial sphere in November 
2008 amounted to 127,000 tenge, in the mining industry — 107,500 tenge, in the transport and 
communication industries — 80,400 tenge and in the construction industry — 82,600 tenge — that is 
1.4-2 times more than the average national level. 

In a regional cross-section there are also significant differences: in the Zhambyl, Northern 
Kazakhstan and Southern Kazakhstan regions the average salary in October 2008 amounted to 
a little bit more than 40,000 tenge, while at the same time in the Atyrau and Mangistau regions 
— 114,000 and nearly 98,000 tenge correspondingly. 

In the opinion of the Trade Union Federation, the Republic of Kazakhstan needs to take 
legislative measures to eliminate unfair disproportion in the field of labor remuneration of 
employees of various categories, to ensure a fitting salary for employees in the fields of education, 
health care, culture and agriculture. Considering the economic growth of the regions and increased 
opportunities for businesses and organizations, it is necessary to reform the labor remuneration 
system. Correspondingly, the salary should be indexed quarterly according to the growth of prices 
for goods and services. 

Taking into account that the Constitution declares that Kazakhstan is a social state, in 2007 
the Trade Union Federation has developed suggestions on a formula for the determination of 
the National Standard of Living. These were sent to the Government, the Parliament and NDP 
“Nur Otan”. The President of the Republic of Kazakhstan commissioned the Administration of 
the President to review and evaluate the reasonableness of the suggestions of the Trade Union 
Federation. 

For this formula, the trade unions stress labor remuneration, pension security, the consumer 
basket, standards of medical and educational services, family social support, the provision of 
housing and the provision of utility services. 

First of all, they have in mind the determination of an approach to the establishment of a 
minimal subsistence level as the main basis for calculation of the minimum wage and other social 
payments. 

Presently, state authorities are considering the suggestions on the National Standard of Living, 
taking into account the requirements of the Trade Union Federation of the Republic of Kazakhstan 
(further referred to as “TUFRK?”). 

Based on a study of the practical experience of CIS countries in the field of improvement 
of methodology for establishment of a minimal subsistence level, TUFRK has suggested that 
the Government of the Republic of Kazakhstan calculate the minimal subsistence level with due 
consideration to the zoning (regionalization) of the country in regards to the living conditions of 
the population. 

In addition, TUFRK demands the re-calculation of the consumer basket based on the actual 
needs of the population. 

It is necessary to increase the minimum wage guaranteed by legislation to a higher social 
indicator — the minimal consumption budget and the poverty limit should be determined at the 
level of minimal subsistence. 

The Head of State has offered new parameters in social policy — by means of doubling the 
gross domestic product (GDP), to double the social expenditures of'the State and eventually double 
the standard of living. However, the labor situation in whole reveals the unfair distribution of its 
results. 
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In Kazakhstan, the proportion of labor remuneration (even with “shady” payments) amounts 
to only 31.2% of the GDP, while in European Union countries it remains 50-56%. Therefore, 
TUFRK thinks it is necessary to increase proportion of salary to the gross domestic product. 

To implement the task of determination of the National Standard of Living, we recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan ensure the following primary measures 
in the years 2009-2012: 

Jointly with social partners, develop and approve the Concept of Principles of Social Policy 
in the Republic of Kazakhstan in order to determine the direction of forthcoming work and 
the rights and duties of agents of social policy regulation — state authorities, local authorities, 
entrepreneurs, business and public associations; 

Develop and approve the new Laws of the Republic of Kazakhstan: “On the Minimum Wage” 
and “On Employers”; 

Ratify the International Labor Organization Convention No.131 “Minimum Wage Fixing 
Convention”, No.95 “Protection of Wages Convention”, No.26 “Minimum Wage-Fixing Machinery 
Convention” and No.103 “Maternity Protection Convention”; 

Ratify the International Labor Organization Convention No.102 “Social Security (Minimum 
Standards) Convention” in order to increase pension payments and on the basis of its provisions, 
to correspondingly amend the Law “On Pension Security”; 

Establish in the Republic a special state office that would regulate prices since this function is 
not included in the powers of the Agency of the Republic of Kazakhstan on Regulation of Natural 
Monopolies and Protection of Competition. Since there is no clear policy on regulation of prices 
in the Republic, the prices for goods of the first necessity keep on growing and the tariffs for utility 
and other services keep increasing. 
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In the Republic of Kazakhstan, there has long been a need to revise the employment policy 
with regard to categories such as “self-employed”. According to official data, the number of self- 
employed is 34.7%. The majority of these are women who are not paid for leave for pregnancy and 
birth, sick days, annual vacations, or pension installments and who do not come under compulsory 
social insurance for damage to their health. 

Another concern is the sum of employees” salary debts, in view of which the social tension in 
labor collectives is increasing. In March 1, 2009, overdue salary debt amounted to nearly 2 billion 
tenge. The largest debts owed to employees belong to companies of the mining, processing and 
construction industries, by region — Eastern Kazakhstan, Karaganda and Zhambyl. 

According to records for the year 2008, state labor inspectors have revealed 6,008 violations 
of salary payment periods. In regards to the individuals who committed these violations, 3,216 
written warnings were issued and 2,212 administrative fines were imposed to the sum of more than 
73.5 million tenge. 

The main reasons for unpaid salary violations are the impact of the world economic crisis on 
the country's economy, the reduction of production and the shutdown of companies, especially in 
the construction sector. 

In addition, more than 13,000 companies and organizations in the Republic owe payments to 
pension funds. 

As a result of inspections held in 2008, state labor inspectors revealed 649 instances of the 
unwarranted dismissal of employees. With regard to violations committed, 208 written warnings 
were issued and 154 administrative fines were imposed to the sum of more than 2 million tenge. 

The review of violations related to the unwarranted dismissal of employees shows that 
employers violate laws due to lack of knowledge of labor legislation or its incorrect application, 
the negligence of responsible employees to their functions, or inefficient organization of labor. 

There have been instances of discrimination against employees in the course of labor relations. 
Lack of individual standards in the Labor Code prohibiting the discrimination against citizens 


54 


with regard to their right to labor remuneration, does not allow state labor inspectors to implement 
preventive punishment. Consequently, the people of Kazakhstan, working in their homeland, are 
discriminated against by foreign employers and work in unequal and more restricting conditions 
than foreigners. 

Up to the present, foreign employers pay foreign employees salaries that dozens of times 
exceed the salaries of specialists from Kazakhstan fulfilling the same work and having the same 
qualifications. 

For instance, in “Petro Kazakhstan Kumkol Resources JSC” last year the income of their 
foreign expert including salary and lump sum traveling costs amounted to 30 million tenge, 
while during the same period, the income of the expert from Kazakhstan fulfilling the same work 
amounted to 2.2 million tenge. 

According to the labor agreement of “SNPS-Ai Dan Munai JSC”, Chinese specialists in the 
Republic of Kazakhstan are provided with an annual paid leave 90 calendar days long not counting 
travel time, while employees from Kazakhstan are given leave 24 calendar days long, additional 
paid leave 9 calendar days long for residence in environmentally unfriendly regions and 6 calendar 
days for work in hazardous (especially hazardous) and (or) in dangerous working conditions. 
In this company, the salary of foreign specialists amounts to 351,200 tenge, while the salary of 
Kazakh employees in the same positions amounts to 82,400 tenge. As a result, the difference in 
labor remuneration is more than four times. Discrimination in labor remuneration between foreign 
and domestic specialists is noted almost in all other companies. 

Similar instances of discrimination are not unique and are revealed in foreign companies in the 
city of Almaty and in the Aktyube, Atyrau, Western Kazakhstan and Mangistau regions. 

A review of the causes and conditions for such violations showed that despite the prohibition 
of discrimination for any reason, stipulated by Articles 14 and 24 of the Constitution of the 
Republic of Kazakhstan, the Labor Code of the Republic of Kazakhstan does not directly prohibit 
discrimination against employees with regard to labor remuneration. 

However, these provisions are stipulated in the international agreements that are ratified not 
only by the Republic of Kazakhstan but also by the countries whose companies carry out their 
activity in our country. 

Thus, according to Article 1 of the International Labor Organization Convention No. 
111 “Discrimination (Employment and Occupation) Convention” (further referred to as “the 
Convention”), discrimination is defined as any difference, exclusion or preference made on the 
basis of foreign origin, resulting in elimination or violation of equality of opportunities or treatment 
in the field of labor and occupations. 

In addition, Article 7 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
determines that the countries participating in the Covenant acknowledge the right of each person 
to fair and favorable working conditions, including a fair wage and equal remuneration for work 
of equal value without any differentiation. 

It should be noted that, in harmony with Paragraph 2 of Article 1 of the Convention, any 
difference, exclusion, or preference with regard to certain work based on specific requirements is 
not considered discrimination. 

In this connection, the above-mentioned problematic issues relate only to employees with the 
same qualifications and fulfilling the same work. 

K should be noted that such social inequality causes an environment of conflict that can develop 
into mass and uncontrolled encounters at the international level and can destabilize the social and 
political situation both in individual regions and in the whole Republic. 

The Labor Code of RK has established a legal framework in the field of labor protection. In 
the opinion of trade unions, the public inspector for labor protection is the most objective and 
most popular link in public control of labor safety and protection in the organizations. The public 
inspector for labor protection working continuously among the employees of his department 
affects the attitudes of employees towards the issue of labor safety and protection like no one else. 
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The life, health and work capability of employees depend on his competence in the field of labor 
safety and protection and on his active work. Meanwhile, according to data from the Emergency 
Ministry, in 2008 more than 216,000 violations of safety rules and standards occurred in industrial 
companies of Kazakhstan. According to their statistics, out of ten months of the year 2008, the 
total number of industrial accidents reported in the Republic of Kazakhstan amounted to 1990. The 
number of fatal accidents during these ten months of the year 2008 was 327. 

In 2006, jointly with the International Labor Organization, the National Program of Decent 
Work was developed and approved for the years 2007-2009 in the Republic of Kazakhstan. The goal 
of the Program is the promotion of decent work as the main component of development strategy 
as well as the state policy maintained by the government and its social partners. It is necessary 
to take additional measures to improve the efficiency of labor protection specialists including 
the enhancement of the training system and the implementation of a systematical approach to 
labor protection in small companies. It is necessary to pay special attention to the adjustment of 
management systems to international standards. 
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The citizens of the Republic of Kazakhstan have the Constitutional right to a minimum pension 
and social security in old age, sickness, disability, or loss of breadwinner. 

Foreigners and individuals without citizenship continually living in the Republic of Kazakhstan 
have the right to pension payments from the Center and government social benefits on the same 
level as the citizens of the Republic of Kazakhstan. 

Since January 1, 2007, pensions and benefit payments are paid out on the principle “month to 
month”. 

Starting from the year 2006, the uniform base social indicator for calculation of the state base 
social benefit payment is the minimal subsistence level. 

Along with an annual increase of the minimal subsistence level, the state basic social benefit 
payments for disability, loss of breadwinner, or old age are incremental. Since January 1, 2009, 
due to the increase of the minimal subsistence level from 12,025 tenge to 13,470 tenge, the amount 
of the state social benefit (SSB) was increased on an average of 12 %. In the framework of the 
Message of the Head of State on February 6, 2008, a 9% average annual increase of the SSB is 
ensured with a view toward the further enhancement of the standard of living of the population. 

In the Republic of Kazakhstan there is a multilevel system of pension security. 

The introduction of the base pension payment in 2005, being the first (base) level, became the 
most important step to increase the income of elderly people. 

Since 2008, its amount was established at 40% of the minimal subsistence level and it is 
proposed to retain this ratio until the year 2011. 

Beginning in the year 2011, the amount of the base pension payment will be increased to 50% 
of the minimal subsistence level with subsequent incremental increases to 75%. 

The second (compulsory) level of the pension security system is pensions paid from the 
solidarity system provided that individuals have a work record before January 1, 1998 (state 
budget) and from accumulation pension funds due to compulsory pension contributions. 

More than 1.6 million pensioners are provided with pensions from the solidarity system, which 
is financed from the State budget. 

Pension payments are increased annually according to the inflation level and, beginning in the 
year 2005, the indexing was done in advance of the Consumer Price Index. 

Since January 1, 2009, pension payments were increased by 30% for all recipients of pensions, 
taking into account the limitation of 75% of 28 times the monthly calculation indicator, but not less 
than by 22%. Because of this, the income restriction used for calculation of pension payments was 
raised from 25 times to 28 times the monthly calculation indicator (from 29,200 tenge to 35,644 
tenge). 
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As a result there was an increase: 

- 0f30 % - for more than 1332,800 pensioners; 

- 0f22 % - for more than 1,500 pensioners; 

- 0f30% with account to restriction of 26,733 tenge, but not less than by 22% - for more than 
251,200 pensioners. 

On the average, this allowed the increase of the average amount of pension payments by 
25%. 

During the last 9 years (2000-2009): 

- The minimum pension payment with due account for the base pension payment was increased 
by 4.4 times (from 3,500 to 15,263 tenge): 

- The average pension payment with due account for the base pension payment was increased 
by 5 times (from 4,462 to 22,493 tenge); 

- The maximum pension payment was increased by 4 times (from 8,156 to 32,121 tenge). 

The third (supplemental) level is pensions from voluntary individual and voluntary employer 
pension contributions. 

The increase of pensions and state social benefit payments will be continued as well as the 
incremental increase of base pension payments. 

Considering the fact that the accumulation pension system has existed during a relatively short 
period of time (by estimate, the optimal period of pension contribution allocation is over 40 years), 
the amount of pension payments from the accumulation pension funds are small. 

With a view toward the implementation of the Message of the Head of State to the people 
of Kazakhstan “New Kazakhstan in the New World”, since January 2008, compulsory social 
insurance of pregnancy, birth and maternity for employed women has been introduced. 

In case of loss of income due to pregnancy and birth, employed women receive a social benefit 
payment from the State Social Insurance Fund at the rate of the average monthly salary for all 
the days of their maternity leave as well as the social benefit payment for child care up to the age 
of one year in the amount of 40% of the average monthly income, provided that social benefit 
payments were allocated to the State Social Insurance Fund timely and fully. 

If, previously, women were excluded from the accumulation pension system during their 
maternity and child care leave, upon the implementation of compulsory social insurance of 
pregnancy, birth and maternity, 10% of obligatory social payments are deducted as compulsory 
pension contributions and are transferred to the accumulation pension funds. 

Thus, women during maternity leave and child care leave until the age of one year continue to 
accumulate their pension. 

The increase of solidarity pensions and of the base social payment as well as the incremental 
increase of the state base pension payment will be continued. 

The situation in the field of social relations as described above causes us to recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan and the Ministry of Labor and Social 
Protection of the Population of the Republic of Kazakhstan develop and approve the follow- 
ing legislative acts during the years 2009-2011: 

1) “On Amendments and Additions to Some Legislative Documents of the Republic of Ka- 
zakhstan with Regard to Social Security of Certain Categories of Citizens” (directed at the imple- 
mentation of the Message of the Head of State to the people of Kazakhstan of 2008, time of execu- 
tion — the year 2009); 

2) “On Amendments and Additions to Some Legislative Documents with Regard to Migra- 
tion” (time of execution — fourth quarter of 2009); 

3) To improve the Labor Code, to make additions with regard to any kind of discrimination 
regarding labor remuneration of employees in foreign companies regardless of their nationality 
and citizenship. 

4) In 2011, to ratify the International Labor Organization Convention No. 128 Concerning 
Invalidity, Old Age and Survivors” Benefits (Geneva, June 29, 1967). 
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violência e 
discriminaçã 
o contra a 
mulher e 
sobre formas 
de proteção 
e promoção 
dos direitos 
da mulher 


contra a mulher 
e sobre formas 
de proteção e 
promoção dos 
direitos da 
mulher. 


184. Apoiar a 
implantação, 
nos estados e 
municípios, de 
serviços de 
disque- 
denúncia para 
casos de 
violência contra 
a mulher. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Sociedade Civil, ligado à 
Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, para atender e 
acompanhar investigações de 
casos de tortura nas prisões. 
Órgão responsável: Secretaria 
Especial de Direitos Humanos. 
Monitoramento: conselhos 
estaduais de Direitos Humanos 
em parceria com a sociedade 

civil. 





trabalho em elaboração permanente 


1) Fomentar a produção de estudos e pesquisas sobre a violência contra as mulheres no país, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi realizada pela SENASP a pesquisa Perfil Organizacional das DEAM's - 2006 A Secretaria Nacional de Justiça realizou 
pesquisa sobre tráfico de pessoas, no aeroporto de Guarulhos-SP. 


2) Organizar e/ou consolidar os sistemas de informação sobre violência contra a mulher, 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Foi sistematizado o banco de informações e dados dos serviços existentes e disponibilizado na página eletrônica da SPM. 


3) Elaborar diagnóstico sobre a violência contra as mulheres no país, sob a responsabilidade da Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres. 


Articulação com órgãos da Segurança, Saúde, Justiça e Ministério Público para formular diagnóstico. 


4) Incentivar a inclusão de disciplina sobre legislação e tratados internacionais relativos à violência contra a mulher e aos 
direitos humanos nos cursos superiores de Direito, sob a responsabilidade do Ministério da Educação. 


Foram realizadas reuniões e articulações com instituições afins para inclusão. 


5) Criar e implantar sistema nacional de informação sobre a violência contra a mulher nos órgãos de 
Segurança Pública, sob a responsabilidade do Ministério da Justiça. Os resultados desta ação são os seguintes: 


1) Realizações da Pesquisa Perfil Organizacional das Delegacias Especializadas em Atendimento à Mulher. 


2) Sistematização de informações de delitos contra a mulher. Número de ocorrências registradas por estados com 
informações sobre sexo, idade e raça por agressor e vítima. 


3) Foram contratadas cinco pesquisas com recorte gênero. 

4) Criação do Observatório de Práticas de Prevenção da Criminalidade e Violência: firmada parceria com Ministério da 
Saúde. Práticas com recorte de gênero. 

5) Elaboração do Mapa da Criminalidade: traz informações de delitos cometidos contra a mulher. O material está 
publicado no site www.mj.gov.br/senasp. 


sob a 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Enfrentamento 
e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as diferentes formas 
de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas em situação de 


violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de paz. Esta meta é 
objeto do capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à violência contra as 
mulheres, cujo objetivo é garantir o atendimento integral, humanizado e de qualidade às mulheres em situação de 
violência, Nesse sentido, foram realizadas as seguintes ações: 


1) Criar serviço de central telefônica para atendimento às mulheres em situação de violência, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180 tem por objetivo acolher, orientar e encaminhar mulheres vítimas de 
violência aos serviços que compõem a rede de atenção à mulher, bem como tornar públicas e acessíveis as informações 
sobre os mecanismos legais de enfrentamento à violência relacionada ao gênero. A Central de Atendimento à Mulher — 
Ligue 180 é um canal universal e gratuito de comunicação entre a população e a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres que tem como objetivo, também, a geração de relatórios que apóiem a ampliação e consolidação de ações 
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5) Take measures to toughen state control of compliance with labor legislation in companies 
with foreign shares; for every uncovered fact to take legislative measures to ensure the protection 
of the internal labor market against illegal migration and the ungrounded import of labor force into 
the Republic. 

6) In 2010, develop and ratify the Law of RK “On Collective Agreements”. 


The Right to Protection of Health and Medical Assistance 


The Constitution of the Republic of Kazakhstan ensures the right of citizens to the protection 
of health, to guaranteed free medical assistance and paid medical care established by the law and 
to medical assistance from state and private health care institutions as well as from private medical 
practitioners for which they pay. 

The health of the population is the most important factor that ensures the national safety of 
the Republic. The main principle and objective of State policy in the field of health care is the 
observance of the constitutional rights of the citizens of the Republic of Kazakhstan to health 
protection, obtainment of quality medical services and provision of State guarantees. 

The Head of State and the Government pay special attention to these issues considering them 
as national priorities; therefore, the improvement of the population”s health condition and further 
development in the field of health care is thought to be the compulsory condition for Kazakhstan 
to be numbered among the competitive countries of the world. 

Currently, the development of health care is entering the stage of institutional reforms, 
development of the potential of personnel and security of quality medical services. Preventive 
health care and formation of a healthy life-style have become priority, which is expressed in the 
Message of the Head of State to the People of Kazakhstan on February 6, 2008 “Enhancement of 
the Welfare of Citizens of Kazakhstan — the Main Objective of State Policy”. 

Improvement of citizens” health implies such goals as the improvement of the health of mother 
and child, the reduction of the burden of socially significant illnesses and injury, the security 
of sanitary and epidemiological welfare and the cultivation of a healthy life-style and correct 
nutrition. 

During the last three years, the birth rate in Kazakhstan has increased by 13%, the total mortality 
rate has stabilized and therefore the rate of natural increase of the population is 1.6 times greater. 

Along with the implementation of the Program for Reduction of Maternal and Child Mortality, 
logistical support of organizations for children and obstetrics and their equipment with updated 
instrumentation (mainly diagnostic and rehabilitative) keeps on improving: the ratio of recovery 
of sick children detected in the course of preventive inspections is being increased; and pregnant 
women, sick children and people registered at health centers according to the approved list of 
illnesses are provided with free medications. There is a trend toward reduction of maternity 
mortality rate. 

Socially significant illnesses result in great economic loss and reduction of life expectancy. 

During the last three years, there was a reduction of the illness rate (by 11%) and the tuberculosis 
mortality rate (by 19%); however, there is a need of further logistical support and intensification 
of activities related to compulsory treatment and isolation of sick ones with resistant forms of 
tuberculosis. 

According to WHO, Kazakhstan is at the concentrated stage of the HIV/AIDS epidemic — 
0.2% of population compared to the world average of 1.1%. With the purpose of stabilization of 
HIV-infection distribution, the implementation of the Program for Counteraction of AIDS will be 
continued which will ensure the expansion of preventive activities. 

Mortality due to injuries, accidents and poisoning is second ranked of the reasons for mortality 
of the population in the Republic of Kazakhstan. It is necessary to intensify the coordination of the 
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operation of transport and communication services in regard to traffic safety issues as well as to 
enhance labor safety protection at the work place. 

The stabilization of the sanitary and epidemiological situation and the improvement of public 
health remains the essential task. With the purpose of the improvement of the drinking water 
supply to guaranteed quality in compliance with the State Program “Drinking Water”, measures 
for the modernization and installation of upgraded laboratory equipment are being implemented 
at existing laboratories of the sanitary and epidemiological offices, which fulfill laboratory control 
of drinking water. 

During the last three years, the amount of medication being sold on Kazakhstan”s market has 
almost doubled. In spite of this, the availability and quality of medication still remain a problem. 
With the objective of the improvement of the medication supply to the population, a uniform 
medication distribution system will be created and the system of outpatient medication supply will 
be improved. 

Every year, the deficit of health care personnel tends to grow, especially in rural localities. In 
harmony with the commission of the Head of State, a work group for the development of suggestions 
with regard to the assignment of medical personnel to rural localities and to the determination of 
social services for young specialists has been created under the Government of the Republic of 
Kazakhstan. The number of students admitted to medical universities will be raised. 

In order to improve the quality of medical and pharmacological education in the Republic, 
measures for the implementation of the Concept of Reformation of Medical and Pharmacological 
education in the Republic of Kazakhstan approved by the Enactment of the Government of the 
Republic of Kazakhstan on April 24, 2006, No. 317 are being taken. The construction of university 
clinics for four medical universities is planned in order to enhance the quality of clinical practice. 

The low level of salary of medical employees affects the quality of services rendered. To solve 
this problem, the list of specialties where the salary increase ratio will be raised for psychological 
and physical stress is expanded. In addition, effective motivation and stimulation mechanisms 
including the improvement of labor remuneration for medical employees will be introduced. 

The National Medical Holding, based on a medical cluster of 6 modern clinics founded in 
Astana, will become a scientific and practical base for highly specialized assistance and a center 
for the training and retraining of medical personnel that meets world standards. 

World experience shows that in order to improve the quality of medical services, in addition 
to training qualified personnel, it is necessary to develop the private sector of health care and to 
stimulate the competitiveness of medical services. In this regard, it is necessary to secure the right 
of citizens to the free choice of doctor. 

The right to health protection is stipulated by Article 29 of the Constitution of the Republic of 
Kazakhstan and the obtainment of qualified medical assistance by the Law of RK of July 7, 2006 
No. 170-II “On Health Protection of the Citizens”, by the State Program of Reformation and 
Development of Health Care in the Republic of Kazakhstan during the years 2005-2010, ratified 
by the Order of the President of the Republic of Kazakhstan on September 13, 2004 No.1438, by 
the Strategic Plan of the Ministry of Health Protection of the Republic of Kazakhstan during the 
years 2009-2011, ratified by the Enactment of the Government of RK on December 23, 2008 No. 
1213 and by the List of Guaranteed Free Medical Assistance during the years 2008-2009, ratified 
by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan on September 28, 2007 No. 
853. 

With the purpose of implementation of the commission of the Head of State and establishment 
of a uniform policy in the field of health protection and the improvement of the legislative base, 
the Draft Law of the Republic of Kazakhstan “On the Health of People and the Health Care 
System” was developed and submitted for the consideration of the Magjilis of the Parliament of 
the Republic of Kazakhstan. This Law will cover issues such as the rights and duties of patients 
and medical employees, the responsibilities of health care agents and issues regarding medical 
ethics and public health protection. In addition, health protection standards and plans for raising 
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the knowledge of the population and increasing the transparency of the health care system will be 
developed; and memorandums between the ministry and Akimats will be concluded which will 
serve as the basis for the implementation of strategical direction of state policy in the field of health 
care protection. 

Codification of legislation in the field of health care will allow the enhancement of the status 
of medicine, the organization of the large quantity of legislative documents in the sphere of health 
protection, the harmonization of them with international legislation, the improvement of the level 
of medical services provided to the citizens and the changing of the public attitude towards health 
care issues. 

K should be noted that citizens of remote rural localities cannot obtain highly qualified medical 
assistance. This fact restricts the right of citizens to the receipt of accessible qualified medical 
care. 

On the basis of the above-stated, we recommend that the Government of the Republic of 
Kazakhstan and the Parliament of the Republic of Kazakhstan implement the following measures 
during the years 2009-2011: 

1. Accelerate the adoption of the Code of the Republic of Kazakhstan “On the Health of 
People and the Health Care System”. 

2. Implement the programs recommended by WHO for the improvement of medical assistance 
to women and children. 

3. Establish departments (hospitals) for nursing the terminally ill. 

4. Improve the training of medical personnel with regard to medical assistance in accordance 
with advanced foreign experience. 

5. Train and retrain managerial personnel in the field of health protection concerning 
management, resource management and financing. 

6. Develop and implement a procedural base in the field of safety and protection of rights of 
the patient. 

7. Improve the system of labor remuneration of medical employees with the purpose of 
improvement of material welfare and motivation. Low labor remuneration of medical employees 
has resulted in common lack of personnel at the primary level — children”s treatment and ambulatory 
institutions as well as in rural localities. To attract personnel to work in rural localities and remote 
regions, it is necessary to revise the system of benefits and incentives for specialists. 

8. Assess the activity of all levels of antituberculosis services, to implement a system of strict 
epidemiological control of treatment of people having tuberculosis and to toughen the quality 
requirements of purchased antituberculosis medications. 

9. Ensure the establishment and improvement of a modern food safety control system including 
effective control as to genetically modified sources of food imported from abroad. 

10. Ensure the adequate control of implementation of activities in the framework of the 
Republican Program “For Counteraction of the AIDS Epidemic in the Republic of Kazakhstan 
During 2006-2010”. 

11. Implement a new pattern of medication supply to the population at outpatient clinics with 
the use of fixed prices for medications. 

12. Ensure the quality and competitiveness of state medical institutions as well as scientific 
research in the field of health protection. 

13. Develop and adopt a standard and a legal document on donation and transplantation of 
human organs and tissues. 

14. Take measures for the implementation of Article 44 of the Law of the Republic of 
Kazakhstan of May 19, 1997 “On Health Protection in the Republic of Kazakhstan” to ensure the 
rights of the citizens to the free choice of medical organization as well of doctor. In this regard, 
it is necessary to amend the decree of acting Minister of Health Protection of the Republic of 
Kazakhstan of December 15, 2004 No. 874 “On Approval of Rules of Ambulatory and Clinical 
Assistance”. 
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Rights of Persons with Disabilities 


The security of the basic rights of the persons with disabilities and the creation of equal 
opportunities for public life is one of the functions of the social state. 

The relevance of'this issue is related not only to the great number of disabled individuals in the 
country, but also to significant changes in interpretation of disability and new approaches to the 
arrangement of the social protection of persons with disabilities. 

According to international standards, disability implies not only functional inadequacy and 
limitation ofopportunities, but is characterized by failure to interact with the environment and public 
conditions. It hinders the human in the fulfillment of his/her social role and causes discrepancy 
between the actual capabilities of the human and those capabilities that could be expected at his/ 
her age under normal conditions with education, culture and professionalism available. 

This approach to the interpretation of disability allows the determination of activities and 
methods which would compensate or replace for the disabled the lost vital activity and would 
create an opportunity to exercise basic human rights. 

According to data of January 1, 2009, the number of disabled people in the Republic of 
Kazakhstan amounts to 466,300 people (or 3% of the total population), nearly 10% (43,100) of 
which are children. 


1. Medical and Social Examination and Ascertainment of Disability 


According to statistics from the year 2008, the frequency index of primary disability amounted 
to 28.2 cases per 10,000 people, which is slightly higher in comparison to the preceding year, but 
lower than in the years 2003-2006. 

In a regional context, the level of primary disability remains high in the Karaganda (36.8 cases 
per 10,000), Southern Kazakhstan (33.0), Akmola (32.7), Mangistau (31.9), Northern Kazakhstan 
(31.9) and Westemn Kazakhstan (30.3) regions. 

In extent of severity, disability of the first and second categories prevails - 23,500 people or 64 
% of the disabled (in comparison to last year, an increase of 2%). There are 13,100 people (36% of 
the disabled) who are in the third category. 

By age, the average age of the disabled is decreasing. According to statistics from the year 
2008, in the Republic 44,400 people received disability status and of these, 75.4% were people of 
working age, 7.0% were elderly people and 17.5% were children. 

As is well known, disability and its extent depend on a range of reasons — the health condition 
of the nation, the level of development of health care and the availability of medical services, the 
level of social and economic development and its priorities, historical and political reasons, etc. 

There is an increasing trend of primary disability in children. In 2007, 7,300 children received 
disability status, while in 2008 this number was 7,800 children. 

As in preceding years, last year disability due to congenital defects was the largest reason 
for disability in children (2,300 children, or 32.6%, received disability status according to this 
pathology while in 2007, the quantity was 2,100 children, or 31.8%). 

Primary disability due to congenital defect requires great attention in the cities of Almaty 
(39.9% of the disabled) and Astana (38.7%) and in the regions of Akmola (36.4%), Karaganda 
(35.7%) and Southern Kazakhstan (34.2%). 

Ilnesses of the nervous system are second — an average of 25.3% of the disabled (in 2007 
— 24.4%). This percentage remains high in the Zhambyl (28.2%) and Kostanay (29.2%) regions. 

The third largest reason for disability is mental disorders, — 11.8% of the disabled (in 2007 — 
13.0%). This percentage remains high in the Kostanay (19.6%), Kyzylorda (20.0%) and Mangistau 
(18.1%) regions. 
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Thus, the increasing trend of primary disability is related to the increase of major and 
complicated forms of sickness such as diseases of the circulatory system, tuberculosis and cancer, 
which accordingly lead to severe categories of disability. This is a result of the low quality of 
clinical examinations, especially among chronically and frequently sick patients as well as a lack 
of medical institutions for the rehabilitation of chronically ill patients and the disabled in some 
regions. 

To increase the efficiency of disability preventive measures, it is necessary to direct the 
combined efforts of medical and social inspections and health care organizations at the prevention 
and timely detection of originated defects (physical, mental, psychological and sensory), at not 
allowing the defect to become a functional limitation (disability). 

With the purpose of the elimination of administrative barriers in the course of disability 
ascertainment and improvement of conditions for socially vulnerable groups of the population, 
the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of November 29, 2008 No. 1113 
makes additions and amendments to the Rules of Conduction of Medical and Social Examinations 
ratified by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of July 20, 2005 
No. 750, with regard to the simplification of the procedure of medical and social examination of 
individuals with anatomic defects as well as the extension of the list of anatomic defects from 27 
to 44 paragraphs, in case of which the disability category is ascertained without a re-assessment 
period. At the same time, the period needed for a territorial department to make an expert opinion is 
reduced by half and the responsibility of medical organizations for quality and validity of referrals 
to MSE (certificate 088/u) was intensified. 


2. Efficiency Criteria of State Policy with Regard to Persons with Disabilities. 
Legislative Base for Social Protection of Persons with Disabilities 


The effectiveness of governmental policy with regard to disabled individuals is assessed by 
a series of criteria: objectives, existence of social legislation, the opportunity to exercise civil 
rights, availability of a system of benefits and compensation and accessibility to the physical and 
information environments. 

In Kazakhstan, governmental policy with regard to the disabled has a long history. A turning 
point was the year 1991, when the Law of RK was adopted “On Social Protection of Disabled In- 
dividuals in the Republic of Kazakhstan”. This Law declared that the first objective of governmental 
policy was not to assist the disabled person, but “the creation of social, economic, legal and 
organizational conditions for equal opportunities in the lives of disabled individuals”. In this way, 
the Law declared an approach to the disabled individual applied by the world community. 

However, the practical implementation of the new approach that was declared in the policy 
failed. There was a discrepancy between the formally declared goals of the open society for the 
disabled individuals and their real involvement in labor and public life due to the fact that society 
(first of all, financial and economic) was not ready to take such an approach. 

Actual conditions for this were established only by the middle of the current decade. In 
2005, a new Law was adopted “On Social Protection of Disabled Individuals in the Republic of 
Kazakhstan”, which declared that the objective of governmental policy was the prevention of 
disability and the creation of conditions needed for integration of the disabled into society. 

Along with this law, the legislative base of governmental policy with regard to the disabled 
individuals includes the Laws of RK: “On State Social Benefits for Disability, Loss of Breadwinner 
and Old Age in the Republic of Kazakhstan”, “On Special State Benefit Payments in the Republic 
of Kazakhstan”, “On Social, Medical and Pedagogical Correction Support of Children with 
Limitations”, “On Compulsory Civil Employer”s Liability Insurance for Life and Health Damage 
of Employee in the course of Fulfillment of Labor (Service) Duties” and “On Special Social 
Services”. 

With a view toward the more effective realization of the rights of the disabled individuals, 
on December 11, 2008 the Decree of the President of the Republic of Kazakhstan No. 711 “On 
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Signing of the Convention on the Rights of Disabled Individuals and Optional Protocol to the 
Convention on the Rights of Disabled Individuals” was adopted; this will promote the strengthening 
of Kazakhstan”s position on the international scene, will prove the adherence of the government to 
the implementation of international standards in the field of human rights and will create the legal 
basis for the more effective realization of the rights of disabled individuals in our country. 

To develop the suggestions on creation of conditions for participation of the Republic of 
Kazakhstan in the UN Convention on the Rights of Disabled People and Optional Protocol to it, 
a work group was established by the Decree of the Prime Minister of the Republic of Kazakhstan 
on October 8, 2008 No. 251-P. Upon the completion of its work, the group sent the relevant 
suggestions to the Government of the Republic of Kazakhstan. 


3. System for the Social Protection of the Persons with Disabilities 


The current system for the social protection of the persons with disabilities is comprehensive 
and is based on state guarantees. It includes: 

- 4 multilevel social security system (state social benefit payments, special state benefit 
payments and lump sum social payments); 

- Provision oftechnical auxiliary (compensatory) means (prosthetics and supply of orthopedic 
prosthesis items, supply of devices and assistance to deaf and blind people); 

- Provision of special social services (social services and rehabilitation in medical and social 
institutions); 

- Material support (target social assistance, housing assistance). 

The levels of the state security system are: 

The first level of guaranteed social protection is state benefit payments to disabled people (in 
case of the loss of working ability, the base social payment is the state social benefit payment for 
disability which is provided to certain categories of citizens regardless of their career record and 
former salary, at the expense of the state budget); 

The second level is compulsory social insurance paid at the expense of the employer to 
the social insurance fund. (The main goal of the system of compulsory social insurance is the 
compensation of the portion of income lost as a result of social risk. In this case, the amount 
of social payment directly depends on the former income of the employee and the duration of 
payments to the system.) 

The third level is voluntary savings of the citizens, which in the future will be transformed into 
social payments for employees who suffered in the course of fulfillment of service duties. 

Social support ofthe disabled is provided in conformity with the Laws ofRK “On the State Social 
Benefit Payment for Disability, Loss of Breadwinner or Old Age in the Republic of Kazakhstan” 
and “On Special State Benefit Payments in the Republic of Kazakhstan”. In accordance with these 
laws, disabled individuals receive the state social allowance for disability (further referred to as 
“SSA”) and especial state allowance instead of benefits (further referred to as “ESA”. 

In harmony with the Message of the President to the People of Kazakhstan, the amount of the 
state social allowance for disability starting from January 1, 2009 was increased in comparison 
with the amount paid in July 1, 2008 by 12% and in comparison with January 1, 2008, by 28%. 

In 2009, the total monthly payment for social allowances paid to the disabled on common 
grounds (SSA and ESA) is: 

For disabled people of the first category — 20,102 tenge; 

Second category — 16,061 tenge; 

Third category — 10,732 tenge; 

For disabled children up to 16 years — 14,616 tenge and from 16 to 18 years — depending on 
the disability category: 

First category — 20.102 tenge; 
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Second category — 16,735 tenge; 

Third category — 12,483 tenge. 

Additional sources of income for the disabled who are participants in the system of compulsory 
social insurance are social payments from “The State Fund of Social Insurance JSC” (further 
referred to as “the Fund”). 

The system of compulsory social insurance is financed due to transformation and personification 
of a portion of the social tax. Payees of compulsory social tax payments are employers and self- 
employed people. 

The system of compulsory social insurance covers more and more of the population every 
year: from 3.9 million people in 2005 to 5.5 million people in 2008. The number of recipients of 
social payments from the Fund increased from 1,851 people in 2005 to 321,531 people in 2008. 


4. Creation of Equal Opportunities and Security of Civil 
and Political Rights of the Persons with Disabilities 


The rights of the persons with disabilities established by the legislation of the Republic of 
Kazakhstan correspond to the human rights, the international standards and include the rights to 
social protection, medical assistance, education and labor, the right to marriage, upbringing of 
children, right to judicial recourse as well as political rights. 

Exercising civil and political rights by the persons with disabilities directly depends on 
arrangement and results of rehabilitation process. 

Upon the adoption of the Law “On Social Protection of the Disabled People in the Republic of 
Kazakhstan”, a system model for rehabilitation of the disabled people was created which included 
medical, social and vocational rehabilitation. 

With a view of improvement of the rehabilitation system, intensification of social support and 
enhancement of life quality of the disabled people, the Program of Rehabilitation of the Disabled 
People during the years 2006-2008 was developed and implemented in the framework of which 
the following measures were realized: disability prevention; improvement of medical and social 
examination and development of new technologies for determination of limitation extent of the 
citizens; development of social security to the disabled people and intensification of social support to 
them, expansion of range of services for medical, social and vocational rehabilitation; development 
of forms of employment of the disabled people; development of the network of rehabilitation 
institutions, improvement of forms and methods of their activity, enhancement of the logistics; 
increase of satisfaction of needs of the disabled people in technical auxiliary (compensatory) 
means, orthopedic prosthesis items; creation of the conditions for unimpeded access for the disabled 
people to facilities of social, transport and recreational infrastructure; improvement of personnel 
in the field of medical and social examination, rehabilitation, arrangement of social service of the 
disabled people and in rehabilitation industry. 


4.1 Medical Rehabilitation 


Medical rehabilitation includes restorative therapy (medication, physical therapy, treatments 
in sanatoriums, or other methods of treatment) or reconstructive surgery. These methods are 
implemented incrementally in the framework of inpatient, outpatient and sanatorium levels. 
Special attention in this regard is given to specialized rehabilitation assistance in regional and 
state rehabilitation centers, health centers, large clinics of scientific and research institutes and 
sanatoriums. 

A low level of medical rehabilitation is noted in the regions of Karaganda (74.3%), Mangis- 
tau (83.5%) and Eastern Kazakhstan (85.2%) and in the city of Almaty (87.8%). 
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This is related to the insufficient number of inpatient, outpatient and clinical departments for 
medical rehabilitation in regional (city) hospitals and disability rehabilitation centers, of which 
there are only 10 in the Republic. 

In case the desired effect is not reached at the stage of medical rehabilitation and the disabled 
person still has limitations due to incomplete recovery of function, he needs social rehabilitation. 


4.2 Social Rehabilitation 


Social rehabilitation includes the teaching primary social skills to the disabled, social services 
for the disabled at home or in medical or social institutions and the rendering of special social 
services. 

Disabled children are compensated for the costs of education at home. The quota for the 
number of disabled educated in secondary and higher institutions is established on the basis of a 
governmental order. 

On the basis of need, the disabled are provided with orthopedic prostheses, special wheelchairs 
and technical compensatory equipment. Disabled individuals with special needs are provided with 
necessary hygienical substances, services of sign language interpreters and individual assistants. 

Disabled people needing constant nursing are provided with social services in nursing homes 
for the elderly and disabled, or in psychoneurological nursing homes. 

102 state medical and social institutions are available in Kazakhstan (51 general nursing homes 
for the elderly and disabled, 31 psychoneurological nursing homes, 3 nursing homes for disabled 
children with impaired musculoskeletal systems and 17 children's psychoneurological nursing 
homes) in which more than 16,000 disabled and elderly people live. 

In 2008, 1,073.9 million tenge were allocated from the state budget for the development of the 
design and estimate documentation and start of construction of six medical and social institutions 
in the Karaganda, Kyzylorda, Atyrau and Zhambyl regions. 

However, the network of rehabilitation and social institutions does not satisfy the need of 
the people for social services; and this is especially true of institutions for psychoneurological 
patients. 

There are 10 rehabilitation centers for social protection of the disabled (in the Almaty, Atyrau, 
Zhambyl, Kostanay, Pavlodar, Northern Kazakhstan and Southern Kazakhstan regions). 

The Enactment of the Government of RK “On Some Issues Regarding the Rehabilitation of 
the Disabled” of July 20, 2005 No. 7754 is planned to be amended and added to with the objective 
of the utmost satisfaction of the needs of the disabled for technical compensatory equipment 
and special wheelchairs meeting modern requirements, with a view toward the determination of 
periods of their replacement and the medical indications and contraindications for the provision 
of rehabilitation assistance to the disabled of hygienic items or the social services of individual 
assistants or sign language interpreters. 

In the framework of the Message of the President of the Republic of Kazakhstan of March 
1, 2006 “The Strategy for the Inclusion of Kazakhstan in the 50 Most Competitive Countries of 
the World (Kazakhstan on the Verge of New Spurt in its Development)”, on December 29, 2008 
the Law of the Republic of Kazakhstan “On Special Social Services” was adopted, directed at 
the creation of conditions needed to overcome difficult situations in life, which Law provides the 
strategical direction for the development of the system of special social services. 

According to Article 6 of the Law, special social services are provided to individuals in difficult 
situations in life, including: 

- Impairment of early psychophysical development of children from birth to three years; 

- Permanent impairment of function of organism due to physical and (or) mental impairment; 

- Inability for self-help due to advanced age or as a result of disease and (or) disability. 

Issues regarding access for disabled people to facilities of the social infrastructure require 
special attention and the disabled rightly criticize these issues. 
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Local executive authorities do not fully implement measures for the provision of unimpeded 
access to residential, public and industrial buildings existing or under construction, as well as to 
the facilities of the social infrastructure. 

An inventory of the operating facilities of the social transportation and recreation infrastructure 
is not complete; only 17,349 facilities (89.6%) have been inventoried out of 19,351. This inventory 
should have been finished in 2006. 

In the Eastern Kazakhstan region, an inventory has been made at only 227 out of 1080 facilities 
(21%) and in the Mangistau region, 144 of 288, or 50%. 

At the time of inspection by the Ministry of Labor and Social Protection, in the Mangistau 
and Karaganda regions, in the state institution “Karakaralin Psychoneurological Nursing Home” 
in the village of Linda and in some departments for social employment programs of the Mangistau 
region there were no ramps. 

In the Atyrau, Almaty, Southern Kazakhstan, Northern Kazakhstan, Mangistau, Kyzylorda 
and Zhambyl regions and in the city of Almaty there is no provision for vehicles adapted for the 
disabled. 

Construction of passenger bus stops for the disabled is very slow in the Almaty, Zhambyl and 
Pavlodar regions and in the cities of Almaty and Astana. In the Atyrau and Kyzylorda regions, this 
issue is only under consideration. 

In view of the non-fulfillment of certain standards of legislation in the field of social protection 
of the disabled, including the standard ensuring access for disabled people to facilities of the 
infrastructure, presently it is impossible to ratify the Convention on the Rights of Persons with 
Disabilities. 


4.3 Vocational Rehabilitation of the Persons with Disabilities 


Much effort will be needed to provide the disabled people with an access to the labor market, 
since adequate vocational rehabilitation is defined as making a disabled person competitive in the 
labor market and practically assisting him with employment. 

In order to provide employment for the disabled, local executive authorities determine quotas 
of work places for disabled people at the rate of 3 % of the total number of employees, create 
additional work places for the disabled by means ofthe development of individual entrepreneurship 
and small and medium businesses and they set up special as well as social work places. 

In the course of the Program, 144 special work places for disabled people were set up, equipped 
with special devices and equipment for the convenience of persons with disabilities. 

K should be noted that these special work places have been created only in 8 regions out of 
16 (in the region of Akmola — 27 work places, Aktyube — 5, Western Kazakhstan — 8, Southern 
Kazakhstan — 9, Eastern Kazakhstan — 1, Kostanay — 53, Mangistau — 18 and Pavlodar — 23). 

3,493 disabled individuals are employed, while there are 16,961 work places available as 
stipulated by quota. However, work places are not provided per the quota in the city of Almaty, 
in the Zhambyl region only 12 work places were provided, in the Kyzylorda region — 14, in the 
Atyrau region — 76 and in the city of Astana — 46. 

In the Mangistau region, despite the available 3,140 work places, only 24 disabled people are 
employed. The same situation is found in the Southern Kazakhstan region, where 164 disabled 
people are employed with 2,531 work places available. 

73 disabled individuals were directed to temporary work and 1,390 to public work. 

Considering the low competitiveness of the disabled, according to the Individual Program 
of Rehabilitation (IPR), during the year 2008, 717 disabled people were directed to vocational 
training and retraining, out of which only 240, or 33.4% were employed. 

These numbers illustrate that the majority of the disabled who are able to work do not have the 
conditions for vocational rehabilitation. 
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4.4 Implementation of a Central Database of the Persons with Disabilities 


A compulsory condition for the improvement of the system for rehabilitation of the disabled 
is the establishment of the Central Database of the Disabled (further referred to as “CDD”), which 
was completed in 2008. 

The CDD contains information on the quantity of disabled, their condition and cause of 
disability and measures taken for their rehabilitation. It ensures the control of the quality and 
efficiency of the rehabilitation work in compliance with the individual program of rehabilitation 
of the person with disabilities. 

Despite the measures taken and positive improvements in the system of social protection of 
the disabled, the following problems persist: 

- As previously, a weak link in the work with the disabled is disability prevention among 
the frequently and chronically ill and, as a result, the number of disabled is quickly increasing, 
especially due to cardiovascular and oncology diseases. As has been said, the highest rate of 
disability out of the general disability rate is among the population of working age; 

- An insufficient quantity of rehabilitation centers and departments in hospitals results in more 
severe categories of disability. There are no rehabilitation centers in the Akmola, Aktobe, Western 
Kazakhstan, Eastern Kazakhstan, Karaganda, Kyzylorda, or Mangistau regions, or in the cities of 
Astana and Almaty. 

- The provision of hospital treatment only for the purpose of functional rehabilitation is not 
sufficient for the implementation of inpatient rehabilitation (currently, in the Republic the number of 
hospital beds provided for departments of medical rehabilitation is only 3% of the total number); 

- There are very few facilities for modern forms of care and rehabilitation of the persons with 
disabilities (outpatient centers, small nursing homes); 

- The persons with disabilities have limited access to facilities of social infrastructure and 
transportation. 

- Despite funds allocated in budgets of local authorities, the persons with disabilities criticize 
local executive authorities for the lack of unimpeded access to existing facilities and those under 
construction. Not all social, entertainment, or sports facilities under construction will provide 
adequate access for the persons with disabilities.. There is much criticism of public transport which 
is not equipped with special devices for the persons with disabilities, and bus stops are also not 
equipped for the persons with disabilities. 

- The low level of vocational rehabilitation of the persons with disabilities is complicated by 
their low competitiveness. 


5. Involvement of NGOs and the Use of Opportunities of Civil Society 


The formation and development of a contemporary system of social security for the disabled 
and expansion of opportunities for their active participation in public life are impossible without the 
participation of the non-governmental sector. The Ministry of Labor and Social Protection closely 
cooperates with public associations of the disabled with a view toward solving the problems of the 
disabled and the development of legislation. 

A Coordination Council has been established and is operating in the field of social security 
of the disabled (Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of December 
21, 2005 No. 1266), which consists of representatives of interested state authorities and non- 
governmental organizations. The Council is a consultative advisory board under the Government 
of the Republic of Kazakhstan which was founded with the purpose of development of suggestions 
and recommendations on issues regarding the social security of the disabled and the interaction of 
central and local executive authorities, organizations and public associations of the disabled. 

Within the framework of implementation of the Law “On Special Social Services” during the 
years 2009-2001, 1,686.9 million tenge were allocated to the non-governmental sector from the 
state budget. 
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185. Apoiar 
programas 
voltados para a 
defesa dos 
direitos de 
profissionais do 
sexo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

- Apoiar a regulamentação de 
atividades desenvolvidas 
pela(o)s profissionais do sexo 
previsto no projeto de lei 98/03 
de autoria do deputado 
Fernando Gabeira, que tramita 
na Câmara do Deputados, por 
proposição da Rede Brasileira 
de Prostitutas, de forma a 
reduzir o preconceito e violência 
sobre esta população. 

- Apoiar o projeto de 
regularização da profissão de 
profissional do sexo e sua 
consequente inclusão com 
categoria profissional; 


- Realizar campanhas de 


trabalho em elaboração permanente 


afirmativas de gênero. No ano de 2006 foram atendidas 58.795 mulheres. Todas as ligações foram produtivas, e destas, 
os atendimentos que mais se destacaram foram 11.022 solicitações de informação, 14.370 denúncias e 31.799 
encaminhamentos para os serviços da rede de atendimento ás mulheres. 


2) Incentivar a criação de espaços específicos nos IML para atendimento às mulheres vítimas de violência, 
sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Articulação junto aos institutos locais. 

3) Apoiar técnica e financeiramente a capacitação de profissionais dos IML para atendimento às mulheres 
vítimas de violência, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Em todas as capacitações com os serviços da Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência, foram incluídos 
os profissionais dos IMLs. 

4) Oferecer cursos de capacitação na temática de gênero para os profissionais das áreas de segurança 
pública, saúde, educação e assistência psicossocial, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para 
as Mulheres. 


Foram realizados cursos para profissionais da área de Segurança Pública nas Academias de Polícia. Foram realizados 
cursos com a Rede de Atendimento em 23 Estados. 
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In addition, within the framework of the state social order, in 2009 three social projects have 
been planned to the sum of 8,100,000 tenge, at the expense of the state budget, including: 

- “Development of the Standard of Special Social Services to the Disabled with 
Psychoneurological Illnesses;” 

- “Production of Social Video Advertisement “Integration of Disabled Children into the 
Healthy Environment (Prevention of Social Orphanhood and Severe Disabling Pathologies);”” 

- “Support of Internet resources and the Organization of Information, Legal and Social Support 
to Individuals in Difficult Life Situations”. 

All these directions and new approaches to social security of the persons with disabilities 
are a practical response to the challenges of our time. In addition, it is necessary to remember 
that the preservation of social stability and the improvement of the welfare of the population to a 
large extent depend not only on the government, but also on the mobilization of the efforts of all 
representatives of society and each citizen of the country. 

With the objective of securing the rights of the persons with disabilities, we recommend 
that the Government of the Republic of Kazakhstan, the Ministry of Labor and Social 
Protection, the Ministry of Health, the Ministry of Education and Science and the Akimats 
of the Regions and the cities of Astana and Almaty implement the following measures during 
the years 2009 — 2012: 

1. Continue work on the improvement of national legislation and law-enforcement practices 
in the field of protection of the persons with disabilities with due consideration to generally 
acknowledged international standards; 

2. We recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan and the Ministry of 
Labor and Social Protection jointly with interested state authorities develop an Action Plan on 
securing the rights and improvement of quality of life of the disabled, the implementation of which 
will ensure the conditions necessary for ratification of the Convention on the Rights of Persons 
with Disabilities. 

3. Jointly study the needs of the regions for health care institutions of a rehabilitational nature 
for the chronically ill and disabled. 

4. With a view toward the enhancement of health care of the population and securing the 
constitutional right of citizens to health protection, we recommend that the Government of the 
Republic of Kazakhstan and the Ministry of Health of the Republic of Kazakhstan take necessary 
measures to protect maternity and childhood so as to reduce the rate of child disability. 

5. With the objectives of the improvement of the rehabilitation system, the intensification of 
social support and the improvement of the quality of life of the disabled, we recommend that the 
Ministry of Labor and Social Protection of the Republic of Kazakhstan develop and adopt “The 
Plan of Measures for the Improvement of the Rehabilitation System for the Disabled During 2009- 
201”, 

6. With the aim of support for the persons with disabilities and the fulfillment of international 
responsibilities, we recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan, the Ministry 
of Labor and Social Protection, the Ministry of Education and Science, the Akimats of the Regions 
and the cities of Astana and Almaty ensure the increase of state educational grants for the training 
of social employees in corresponding specialties and qualifications in higher and secondary 
vocational educational institutions. 

7. We recommend that the Ministry of Labor and Social Protection of the Republic of 
Kazakhstan and the Akimats of all Regions develop cooperation with international and non- 
governmental organizations involved in issues of the disabled. 

8. With a view toward the improvement of the cultural level of persons with disabilities, we 
recommend that the Ministry of Culture and Information of the Republic of Kazakhstan jointly 
with the Ministry of Labor and Social Protection prepare and publish short informational materials 
and disseminate them in mass media. 
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Rights of the Oralman (Repatriates to the Republic of Kazakhstan) 


Repatriation of Kazakhs to their historical homeland is one of the main priorities of the 
country's migration policy. At the governmental level, measures are taken to establish mechanisms 
of repatriation of ethnic Kazakhs including their organized immigration and the creation of 
conditions for their life and activity at the place of their settlement. 

Beginning in the year 1991, the Republic of Kazakhstan has accepted more than 706,000 
ethnic Kazakhs. 

From the first years of independence, the regulation of migration policy has been one of the 
main directions of governmental policy. 

In 2007, the Concept of Migration Policy of the Republic of Kazakhstan was adopted for the 
years 2007 — 2015 (Decree of the President of the Republic of Kazakhstan of August 28, 2007 No. 
399). 

The legal basis for this Program is the Constitution of the Republic of Kazakhstan, the Law 
of the Republic of Kazakhstan of December 13, 1997 “On Migration of the Population”, Decrees 
of the President of the Republic of Kazakhstan of August 28, 2007 No. 399 “On the Concept of 
Migration Policy of the Republic of Kazakhstan During 2007 — 2015”, of August 28, 2006 No. 167 
“On the Strategy of Territorial Development of the Republic of Kazakhstan until 2015” (further 
— the Strategy of territorial development of the Republic of Kazakhstan until 2015) and of July 
10, 2003 No. 1149 “On the State Program for the Development of Rural Localities During 2004 
— 2010”. 

In the framework of the current legislative base, the government renders to the Oralman 
necessary social assistance and support. At present, taking into account the lump sum allowance, 
funds for the purchase of housing and compensation for the expense of moving and transporting 
belongings, each family, on average consisting of 5 people, is given 833,000 tenge. 

In the country there are 14 centers for the temporary residence of the Oralman (further referred 
to as “centers”). Since 2008, centers of adaptation and integration of the Oralman have been 
launched in Karaganda, Shymkent and in the village Aksukent in the Southern Kazakhstan region. 
The construction of a standard adaptation center has begun in Aktau. 

The adaptation programs implemented in the centers ensure legal consultations, learning 
of the state language and optionally the Russian language, vocational training or retraining and 
professional development. 

All the Oralman are provided with access to medical assistance, education and social security 
and they belong to one of the target groups that are helped with employment. More than 66% of the 
Oralman of employable age are employed in various spheres of manufacturing and every fourth is 
employed in the agricultural sector. 

With the purpose of assisting the Oralman, the Councils of Oralman were established under 
the regional Akimats, which study and solve the problems of the Oralman in their new living 
conditions. 

An information database, “Oralman”, has been created and is being improved, which, in the 
future, will be integrated into the united social information system and will allow the provision of 
ethnic immigrants with the entire range of social services. 

At present, housing projects for ethnic immigrants are being implemented in the Republic. 
Thus, in the city of Shymkent in the Southern Kazakhstan region, a project for the immigration of 
nearly 2,000 families of ethnic immigrants from the Republic of Uzbekistan is being realized. Two 
thousand cottages, a space-saving settlement, are being constructed by the immigrants themselves 
with the use of local construction materials. In Almaty, the project “Baibesik” for the construction 
of 185 houses is under way and in the Saryarkin region of the city of Astana a project for the 
construction of the micro region “Nurbesik” is being developed. 

During the course of immigration and integration of ethnic migrants into new public conditions, 
some problems arise. 
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The settlement of the Oralman is uneven and secondary migration occurs. At present, nearly 
sixty percent of immigrants live in regions with a problematic labor market — in the Southern 
Kazakhstan, Mangistau, Almaty and Zhambyl regions. This situation does not conform to the 
state policy of labor resource distribution. 

The level of employment and housing security of the Oralman is low. 

In this regard, the Head of State has commissioned the development of the Program “Nurly 
Kosh” (Enactment of the Government of December 2, 2008 No. 1126). 

The goal of the Program is the reasonable settlement on a voluntary basis and the provision of 
assistance in employment and routine life to ethnic Kazakhs, former citizens of the country who 
wished to come back to Kazakhstan and internal migrants for the sake of demographical, social 
and economic development of the regions and realization of participants” potential. 

The implementation of the Program will ensure the control of the processes of ethnic, internal 
and external migration and will subject them to the interests of social and economic development 
of the regions. It will stimulate the return to the country of citizens of various nationalities who 
emigrated from Kazakhstan for one reason or another. 

Unfortunately, in practice, there are instances when the rights ofthe Oralman that are guaranteed 
by current legislation of Kazakhstan have been violated. 

A review of appeals by the Oralman to the Human Rights Commission under the President 
of RK as well as of documentation of inspections performed by prosecuting authorities reveals 
that some territorial agencies of authorized state migration institutions frequently violate the 
provisions of the Law of RK “On the Procedure for Investigation of Appeals of Physical and Legal 
Personalities” as well as the Guidelines for determination of the status of the Oralman and their 
inclusion in the immigration quota for the Oralman. In addition, some of the Oralman drew the 
attention of the Human Rights Commission to instances of violation of their right to the receipt of 
pension payments until their obtainment of citizenship in the Republic of Kazakhstan. 

A review of current legislation of the Republic of Kazakhstan with regard to issues of housing 
assistance, pension payments and allowances to the Oralman disclosed that, in conformity with 
Article 2 of the Law of RK “On Pension Security in the Republic of Kazakhstan”, foreigners and 
individuals without citizenship continually residing on the territory of the Republic of Kazakhstan 
have the right to pension security equally with citizens of the Republic of Kazakhstan, if not 
otherwise stipulated by the law and international agreements. 

Paragraph 1 ofthe Rules of Documentation and Registration of the Population of the Republic 
of Kazakhstan approved by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of 
July 12, 2000 No. 1063 (further referred to as “Rules”) stipulates that citizens of the Republic 
of Kazakhstan regardless of their place of residence, foreign citizens and individuals without 
citizenship continually residing in the Republic of Kazakhstan should have one of the following 
identity documents: 1) a passport of a citizen of RK; 2) an identity card; 3) a residence permit for 
a foreigner in the RK; or 4) an identity card for an individual without citizenship. 

There is no provision for the use of other documents not stipulated by the Rules. 

Under these circumstances, the Oralman who have not yet obtained citizenship in the 
Republic of Kazakhstan and who have not documented their continual residence in the Republic 
of Kazakhstan (residence permit) are not provided with pension payments and allowances from the 
Center (on the basis of the Oralman identity card). 

According to Article 14 of the Migration Law, individuals recognized as Oralman are given 
standard identity cards. Oralman identity cards are documents liable to strict accountability and 
serve as a basis for the obtainment of benefits and compensations provided for by the Law. 

Under the requirement of Paragraph 18 “Certain Issues of Legal Regulation of Residence of 
Foreign Citizens in the Republic of Kazakhstan” approved by the Enactment of the Government 
of January 28, 2000 No. 136, individuals permanently residing in the Republic of Kazakhstan 
are considered as foreign nationals who have obtained relevant authorization as well as residence 
permits issued by agencies of the interior. 
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The joint order of the Ministry of the Interior of RK of April 9, 2004 No. 215, the Ministry of 
Foreign Affairs of RK of April 14, 2004 No.08-1/93 and the Chairman of the Agency of Migration 
and Demography of the Republic of Kazakhstan of April 14, 2004 No. 35-p ratifies the Guideline 
“On the Procedure for Application of Rules of Entry and Residence of Foreign Citizens in the 
Republic of Kazakhstan and Their Departure From the Republic of Kazakhstan and Organization 
of Activity of Authorities of the Interior on Prevention and Suppression of Illegal Migration of 
Foreign Citizens on the Territory of the Republic of Kazakhstan”. 

In harmony with Paragraph 68 of the mentioned Guidelines, applications for permanent 
residence permits in the Republic of Kazakhstan by foreign citizens who entered the Republic in 
accordance with the immigration quota, should be submitted directly to the territorial departments 
of the Migration Committee of the Ministry of Labor and Social Protection of RK. In case of 
simultaneous application by the Oralman for citizenship of the Republic of Kazakhstan, covered 
by the Decree of the President of the Republic of Kazakhstan “On Procedure for Investigation of 
Issues Related to Citizenship of the Republic of Kazakhstan”, permanent residence documents 
may not be issued. 

Thus, the lack of provisions in the Rules and Procedures ensuring the issue of identity cards to 
the Oralman, which serve as a basis for the obtainment of appropriate benefits and compensations 
(housing and other benefits and pensions), to a great extent infringes on the rights of the 
Oralman. 

In addition, it is necessary to introduce amendments and additions to Paragraph 2 of the above- 
mentioned Rules with the inclusion of the Oralman's identity document. 

One measure which stimulates the repatriation by Kazakhs of their historical homeland is the 
free provision of land to them for the individual construction of residences. 

However, there are frequent violations of the requirements of Articles 405, 502 and 506 of the 
Tax Code of the Republic of Kazakhstan, according to which the Oralman are exempted from state 
taxes if they have registered their right of real estate and related transactions and have obtained 
citizenship in the Republic of Kazakhstan. 

In the city of Almaty and the Almaty, Akmola, Aktyube, Western Kazakhstan, Eastern 
Kazakhstan, Mangistau and Kostanay regions, instances of the illegal imposing of the state tax on 
the Oralman have been discovered. 

It is necessary to legislatively regulate the allocation of finances from the budget for the 
Oralman who have relocated to their historical homeland under the immigration quota; however, 
it is also necessary to stipulate the compulsory rate of reimbursement back to the state in case of 
their voluntary return to their original country. 

The Human Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan shares the 
opinion of the government and strives to promote the process of repatriation of Kazakhs to their 
historical homeland. In this regard, they are launching a range of ideas aimed at the improvement 
of governmental policy in the field of migration of the Oralman. The Commission speaks in support 
of a differentiated approach that takes into consideration the complicity of the problem itself and 
the need for the coordination of various approaches and positions in this respect. They think that 
it is necessary to set priorities with regard to the Oralman and give preference to the return of 
those who went to live abroad unwillingly. Regarding Kazakhs residing in the territories of Russia 
and Uzbekistan, it is necessary to remember that most of them have been living there for many 
centuries, although, admittedly, there are many who came to live there during times of revolution 
and collectivization which resulted in a genuine genocide of the Kazakh nation. According to 
results of a survey executed by co-workers of the Secretary of the Human Rights Commission 
under the President of the Republic of Kazakhstan, in the city of Saint Petersburg, the Saratovsk 
and Omsk regions and the city of Omsk, the majority of ethnic Kazakhs residing there prefer to 
work and live in Russia. 

With the goal of protection of the rights of the Oralman during their return to their historical 
homeland under the immigration quota or outside of it and to guarantee their social and economic 
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rights, the Human Rights Commission under the Head of State recommends that the Government 
develop and ratify a separate legislative act that would exempt the Oralman from customs duty 
during their crossing of the national border, regardless of the quantity of their possessions. In 
addition, it recommends making related additions to the Migration Law. 

It is necessary to make adjustments to the government housing program and to implement a 
balanced approach with due consideration to the interests of the Oralman as well as other citizens 
of Kazakhstan. The solution can be found only in the framework of the social partnership of society 
and the authorities. Caring for the Oralman should not infringe on the interests of other citizens 
or violate their rights. This situation requires responsibility not only on the part of government, 
but also agencies of civil society, NGOs and trade unions. Issues regarding the Oralman are the 
common problems of society and the government and their resolution requires the interaction of 
society and the government. For instance, the issue of adaptation of the Oralman can be settled by 
means of the establishment of modern integration centers which are to assist people in problems of 
obtainment of citizenship, employment and professional education. 

With the objective of securing the rights of the Oralman, we recommend that the 
Government of the Republic of Kazakhstan implement the following measures during the 
years 2009-2011: 

1. With the goal of securing the rights of the Oralman who have not obtained citizenship 
and have not yet documented their permanent residence in Kazakhstan to receive pensions and 
other social allowances, make amendments and additions to legislative documents regulating 
the procedure for payment of pensions, benefits and other social payments, in particular, to the 
Guidelines on the procedure for the establishment and payment of pensions, state social allowances 
and state especial allowances from the Center. The list of acceptable documents should include 
the Oralman's certificate, which would be the basis for the establishment of pension and benefit 
payments. 

2. Legislatively establish the minimal pension payment to the Oralman of pension age from 
those countries with which Kazakhstan has no bilateral agreement regarding pension issues. 

3. Make an addition to Paragraph 2 of the Rules of Documentation and Registration of the 
Population of the Republic of Kazakhstan approved by the Enactment of the Government of the 
Republic of Kazakhstan of July 12, 2000 No. 1063 which includes the Oralman's certificate as an 
acceptable identity document. 

4. In an effort to protect the rights of the Oralman upon return to their historical homeland 
under the immigration quota or outside of it and to secure their social and economic rights, it 
is necessary to elaborate and ratify an individual legislative act exempting them from customs 
duties during their crossing of the national border, regardless of quantity of their belongings. In 
addition, it is necessary to make corresponding additions to the Law of RK “On Migration of the 
Population”. 

5. Continuously monitor the implementation of the government program “Nurly Kosh”. 

6. For the purpose of securing the right of the Oralman to housing, develop and implement 
a mechanism for the provision of affordable housing to the Oralman within the framework of the 
Government Housing Program. 

7. With the purpose of securing the right of the Oralman to obtainment of citizenship in the 
Republic of Kazakhstan by means of a simplified procedure, as well as the elimination of all 
possible conditions for corruption crimes by employees of the Migration Police and governmental 
authorities, exclude the address certificate from the list of documents required for obtainment of 
citizenship by the Oralman, which certificate obliges them to regularly register at their place of 
residence immediately after their move to their historical homeland despite the fact that they have 
no permanent residence with the right of ownership. 

8. In order to eliminate double citizenship of the Oralman, it is necessary to conclude bilateral 
intergovernmental agreements with the countries of the original residence of the Oralman, which 
would ensure that the Ministry of the Interior of the Republic of Kazakhstan informs corresponding 
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authorized governmental agencies of the foreign countries upon a certain Oralman becoming a 
citizen of Kazakhstan. 


Rights of the Child 


In the area of protection of the rights of the child and childhood, work is being carried out in 
the Republic of Kazakhstan in order to secure the social and legal guarantees of children”s quality 
of life, in harmony with international standards. 

An important step in the implementation of international standards for the quality of life of 
children was the ratification of the UN Convention “On the Rights of the Child” by Kazakhstan 
in 1994. 

The general principles ofthe Convention On the Rights of the Child were implemented in many 
laws of Kazakhstan, including: “On the Rights of the Child in the Republic of Kazakhstan”, “On 
Marriage and Family”, “On Children's Villages of Family Style and Youth Homes”, “On Health 
Protection of the Citizens of the Republic of Kazakhstan”, “On Social, Medical, Pedagogical 
and Correctional Support for Children with Disabilities”, “On Juvenile Crime Prevention and 
Prevention of Child Neglect and Homelessness” and others. 

Since the time of ratification of the Convention On the Rights of the Child, Kazakhstan has 
already twice reported to the UN Committee on the Rights of the Child regarding the fulfillment 
of its provisions. The joint second and third report prepared by the Government of the Republic 
of Kazakhstan was discussed at the 45 session of the UN Committee on the Rights of the Child 
in May 2007. 

Itshould benoted that the UN Committee on the Rights ofthe Child has positively acknowledged 
the measures implemented by Kazakhstan in the field of protection of the rights of children. In 
the course of discussion on the report, one of the positive achievements was recognized to be the 
development and improvement of new legislation as well as the cooperation of governmental 
authorities with international organizations and various UN agencies on childhood issues. 

The UN Committee on the Rights of the Child also positively evaluated the experience of 
the Republic of Kazakhstan in the field of alternative care for children left without the support 
of parents: the establishment of “hope homes”, youth homes and family style children'”s villages. 
An initiative on the development of new forms of family type upbringing such as guardianship, 
tutorship, patronage and adoptive families was approved. 

The UN Committee on the Rights of the Child has approved the adoption of various plans 
and strategies in the field of education, health care and support for youth. However, although their 
evaluation of the activity of the Government of the Republic of Kazakhstan in the field of protection 
of children's rights was positive, the UN Committee on the Rights of the Child has noticed existing 
problems in this regard and has given recommendations for the further improvement of the situation 
regarding the rights of children in Kazakhstan. 

One of the Committee”s recommendations was to establish an independent authorized agency 
for the implementation ofthe provisions of the UN Convention on the Rights of the Child, including 
effective coordination of activities between central and local executive agencies in cooperation with 
NGOs. In harmony with the given recommendations, the Committee for Protection of Children'”s 
Rights under the Ministry of Education of the Republic of Kazakhstan was established in January 
2006 by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan and in August 2007, 
departments for the protection of children”s rights in all regions of the Republic were founded. 
These measures allowed the creation in the Republic of a new governmental rights protection 
system in the interests of the child, the main component of which is moral and spiritual human 
development. 

The UN Committee on the Rights of the Child has also recommended developing the related 
National Action Plan. In this regard, in 2007, the program “Children of Kazakhstan” for the years 
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2007-2011 was ratified by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of 
December 21, 2007 No. 1245. The program includes a set of measures for the improvement of the 
quality of life of children, prevention of social orphanhood and the provision of conditions similar 
to family conditions for orphans and children left without the support of parents. During the course 
of implementation of the program, it is planned to open five special correctional educational 
organizations, three rehabilitation centers for minors left without the support of parents, six family 
style children'”s villages and also an increase in the number of specialists in guardian and tutorial 
agencies. 

With the purpose of implementation of these recommendations, the Ministry of Education 
and Science together with the interested ministries, departments and local executive authorities 
has prepared the Plan of Measures for Implementation of the Concluding Remarks of the UN 
Committee for the Rights of the Child, which was considered and ratified at a meeting of the 
Interdepartmental Commission on International Humanitarian Law and International Agreements 
on Human Rights. At present, the implementation of this Plan in the Republic is in progress. 

With the aim of implementation of Article 20 of the Convention on the Rights of the Child 
as well as fulfillment of Paragraphs 8 and 45 of the recommendations of the 33rd session of the 
UN Committee on the Rights of the Child, the draft law of the Republic of Kazakhstan “On the 
Accedence and Ratification by the Republic of Kazakhstan of the Convention on Protection of the 
Rights of Children and Cooperation with Regard to Foreign Adoption (adopted by the Hague on 
May 29, 1993)” was developed. Currently, the given document is being considered by the Majilis 
of Parliament of the Republic of Kazakhstan. The ratification of this document will ensure the 
protection of rights of children after their adoption. 

In accordance with the Plan of legislative development for 2009, the draft Law of the Republic 
of Kazakhstan “On Amendments and Additions to the Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Children's Villages of Family Style and Youth Homes” is being developed. Taking into account 
the experience of foreign countries, the draft law suggests the alteration of the requirements for 
educators; in particular, it proposes to omit the age requirement (30 years of age) and to add 
the provision to employ married couples as educators in the children'”s villages. In addition, the 
expansion of the number of graduates of educational organizations for orphans and children left 
without the support of parents is suggested, who could then undergo social adaptation in youth 
homes. 

Measures are being taken to develop effective mechanisms for resolving issues regarding 
social orphanhood and early detection of dysfunctional families. Various events are being held 
with the participation of international and domestic experts, representatives of agencies of internal 
affairs, NGOs, parents” associations, psychologists, social pedagogues and directors of schools 
— training sessions, conferences, seminars, consultations and many others. 

Various studies and monitoring activities are being held jointly with governmental and non- 
governmental organizations in order to study the situation of the children in the Republic. Thus, 
in harmony with the Agreement between the Government of the Republic of Kazakhstan and the 
UN Children's Fund UNICEF, two sociological studies have been conducted jointly with non- 
governmental public associations: “The Situation of Orphan Children and Children Left without 
the Support of Parents in the System of Children's Boarding Institutions” and “Evaluation of 
Needs and Requirements of Vulnerable Children and Families for Social Services”. The given 
studies were conducted in an effort to study the situation of orphans, children left without the 
support of parents and children from vulnerable classes of the population. 

Special attention is paid to the prevention of the worst forms of child labor, which can 
also affect the quality of life of children. Although legislation of the Republic of Kazakhstan 
has established restrictions on child labor and stipulated criminal and administrative liability for 
compulsion of children to the worst forms of child labor, there have been instances when children 
were forced to do work which could damage their physical development and hinder their receiving 
a good quality education. For example, there were instances of the illegal involvement of children 
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in tobacco harvesting in the Almaty region and cotton harvesting in the Southern Kazakhstan 
region. Unfortunately, at present, the mechanism for gathering statistical reports regarding the 
use of child labor in branches of national agriculture has not yet been developed. The issue of use 
of child labor at home and on farms requires additional study and standards of labor legislation 
regulating the procedure and conclusion of labor contracts with minors and some aspects of their 
labor activity including concurrent studies and work need to be revised. In the context of these and 
other issues in the sphere of underage employment, the interested ministries and departments and 
the Confederation of Employers of the Republic have signed the Cooperative Plan of Work in the 
Framework of the Regional Project of the International Labor Organization (ILO) on Eradication 
of the Worst Forms of Child Labor. In harmony with this document, in an effort to increase the 
public awareness of the worst forms of child labor, a collection of international and Kazakhstan”s 
legislation in the field of protection of children's rights, namely in the field of combat against the 
worst forms of child labor was published and research of the child labor situation in the regions of 
the Republic has been conducted. 

However, despite the measures taken, there are still certain problems and unresolved issues 
with regard to the protection of children's rights and interests. 

The issue of social orphanhood remains urgent. Over 12,000 families are dysfunctional; in 
only the year of 2008, 854 parents were deprived of their parental rights. At present, out of 16,008 
children growing up in institutions of education, health protection and social security, 84.2% are 
social orphans. 

Housing for the graduates of institutions for orphans is a complicated issue. Only about 10% 
of children raised in children's homes and boarding schools have a lodging in their name. In the 
last three years, only 80 apartments were allocated for children of this category. 

There are serious difficulties with regard to the receipt of competitive vocational education 
of graduates of institutions for orphans. Today, only 82.4% of these graduates work by their 
professions. 

Every year, 10,000 neglected and homeless children are found. Even with close relatives 
available, 25% of these children are sent to governmental institutions for orphans and children left 
without the support of parents, where they are completely provided for by the government. 

Currently, the issue of legislative determination of the establishment and payment of benefits 
for a child (children) to guardians and tutors remains urgent. This provision will ensure the 
development of legislation that would stipulate the amount and procedure for payment of this 
benefit. 

The purpose of adoption of such legislation is the necessity to resolve issues of material support 
of nearly 30,000 children who are currently under guardianship and tutorship in families and to 
further reduce the number of children growing in boarding institutions. Over 3 billion tenge a year 
(10 monthly calculation indicators for the support of one child per month) are required for these 
purposes. 

Violence against children, various forms of children exploitation, neglect and homelessness 
are among the unresolved problems. In only the current year, nearly 6,000 neglected and homeless 
children were found. 

Not everywhere are found the necessary conditions for receiving a secondary public education. 
The number of populated localities without schools is increasing. In comparison with the year 2007, 
their number increased by 65 and amounts to 1,434 in the year 2008. There are 32,500 children 
of school age living in these localities; 13,300 of these children are transported to school, 3,600 
live in boarding schools and 15,000 children live in apartments or travel to school independently. 
Transportation of children to schools in the Southern Kazakhstan, Almaty and Atyrau regions is 
poorly organized. 

At the same time, local authorities are slow to resolve issues with regard to the renovation 
and replenisnment of their school bus fleet. While there is a demand for 466 new busses in the 
Republic, only 96 busses were purchased in the year 2008. 
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Still, the most urgent social problem is violence against children and various forms of children 
exploitation. According to the ILO, 16 children of every 100 are involved in child labor (including 
children of 5 years of age) and 12 out of every 100 in the worst forms of child labor (slavery, 
servitude, prostitution). In the Republic there is almost no reliable information about the nature 
and extent of child labor, neglect and homelessness. 

The issue of use of child labor at home and at farms requires additional study. Many families 
(parents) do not know the rights of children as stipulated by the labor legislation of the Republic 
of Kazakhstan. 

There is a need to train professional personnel to work with families and children; the content 
of the training programs for professional development of children's rights specialists, social 
pedagogues, psychologists and educators working for educational organizations for orphans and 
children left without the support of parents requires improvement. 


1. Child Criminality and Issues Regarding Prevention of Child Criminality 


One of the main links in the system of prevention of neglect and homelessness as well as 
socialization of minors left without care and tutorship are the Centers of Temporary Isolation, 
Adaptation and Rehabilitation of Minors (CTIARM), which currently function under the agencies 
of the interior. 

Moreover, in harmony with legislation, the main functions of CTIARMSs are the protection 
of children's rights, the ensuring of their social security and the rendering of everyday, medical, 
pedagogical, psychological and legal services and material assistance. The social rehabilitation of 
children in its entirety comes under the responsibility of the Ministry of Education and Science. 

The responsibilities of agencies of the interior cover only the arrest, delivery to and upkeep of 
minors in these specialized children's institutions. However, the reason for a teenager to be placed 
in a CTIARM is the decision of the guardian and tutorship agencies of the educational system, 
which also make decisions on the further life of the minor. 

In whole, the Centers of Temporary Isolation, Adaptation and Rehabilitation of Minors fulfill 
the same tasks as the Centers for Temporary Residence of Children Deprived of Parental Care 
(orphanages), which are under the authority of the Ministry of Education and Science. 

The Human Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan and 
the Prosecutor Generals Office have recommended that the Government find opportunities for 
the further introduction of a position of district police inspectors for the affairs of minors (these 
inspectors [school policemen] would serve in educational organizations) at the expense of local 
budgets and to resolve the issue of the transfer of Centers of Temporary Isolation, Adaptation 
and Rehabilitation for Minors, which currently function under the agencies of the interior, to the 
jurisdiction of the Ministry of Education and Science. 

During the course of inspections, agencies of the Prosecutor General revealed violations of 
the constitutional children”s rights to personal liberty guaranteed by Article 16 of the Constitution 
of the Republic of Kazakhstan and by the Convention on the Rights of the Child. These violations 
took place due to illegal legislation, incorrect procedures for its application by agencies of the 
interior and the negligence of educational institutions. 

However, it should be admitted that one of the main reasons for such violations are discrepancies 
in the current legislation. 

Thus, according to Articles 81 and 82 of the Criminal Code of the Republic of Kazakhstan 
(further referred to as “CC RK?”) and Articles 494, 495 of the Code of Criminal Procedure of the 
Republic of Kazakhstan (further referred to as “CCP RK”), placement of a minor in a special 
educational or medical-educational institution is one of the compulsory measures of an educational 
character that may be imposed by the court. 
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In harmony with the above-mentioned standards, this compulsory measure can be decided by 
the court under the following conditions: 

- The case may be settled only during the course of a legal investigation of a criminal act by 
the court of original jurisdiction, in making a decision concerning the minor with regard to holding 
him criminally responsible or freeing him from criminal responsibility (Articles 78, 80-83 of the 
CC RK and Articles 494 and 495 of the CCP RK); 

- This type of compulsory measure of an educational nature may be imposed exclusively upon 
a juvenile who committed a deliberate crime of medium gravity (Paragraph 5 of Article 83 of the 
CC RK). 

However, Article 14 of the Law stipulates the possibility of a court decision on the advisability 
of sending minors to educational institutions for special custody upon the submission of the case 
both to the Commission for Minors and Protection of their Rights and to the agencies of the 
Interior. 

At the same time, according to Sub Paragraph 2 of Paragraph 2 of Article 59 of the CCP RK, 
the imposition of compulsory educational measures upon a person is the exclusive right of the 
court. 

The Resolution of the Supreme Court of the Republic of Kazakhstan of April 11, 2002 No. 6 
(with amendments of December 25, 2006 “On Judicial Practices Regarding Matters of Juvenile 
Crime and Their Involvement in Criminal and Antisocial Behavior” (further referred to as “the 
Resolution”) explains the procedure for application of such measures. 

According to Paragraph 15 of the Resolution, the decision on the imposition of compulsory 
educational measures can only be made by the court and only in the case when a “guilty” verdict 
is declared in the main trial. 

Therefore, the imposition of such compulsory educational measures by the courts without 
a principal legal investigation is illegal and Paragraph 2 and Paragraph 7 of Article 14 of the 
Law contradict the above-mentioned standards of the Criminal Code and the Code of Criminal 
Procedure. 

The requirements of Articles 57 and 58 of the Code on Administrative Offences of RK (further 
referred to as “the Code”) contradict the standards of Sub Paragraphs 1 and 2 of Article 13 of 
the Law concerning the reasons and procedure for decision-making regarding the imposition of 
compulsory medical measures upon alcoholics and drug abusers. 

In addition, the list regulated by Article 57 of the Code is exhaustive and does not stipulate the 
possibility of transferring the minor to a special educational institution as an administrative and 
legal measure. 

The imposition of administrative and legal measures other than for the reasons and in the order 
determined by the Code is prohibited. 

Therefore, it is also necessary to revise the reasons for placement of a minor in a special 
educational institution for the persistent evasion of primary, principal secondary, or comprehensive 
secondary education, the regular unauthorized withdrawal from the family or from children”s 
educational institutions, as well as the commitment of other antisocial actions. 

Currently, the above-mentioned contradictions in legislation result in violation of the rights of 
minors, hindering the actions of the public prosecutor for the protection of children”s rights and 
interests, since the legislation does not stipulate the procedure for appeal (protest) or its revision. 

In this regard, it is suggested to consider the issue of setting in order the legal regulations of 
the procedure for the placement of children in special institutions. 


2. Current Issues on Protection of the Rights and Interests of Children 
Deprived of Parental Care 


The extent of the protection of children is the main characteristic of any civilized society and 
the social orientation of governmental policy. 
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186. Apoiar 
programas de 
proteção e 
assistência a 
vítimas e 
testemunha de 
violência de 
gênero, 
contemplando 
serviços de 
atendimento 
jurídico, social, 
psicológico, 
médico e de 
capacitação 
profissional, 
assim como a 
ampliação e o 
fortalecimento 
da rede de 
casas-abrigo 


em todo o país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


sensibilização em relação á 
cidadania das/os profissionais 
do sexo; 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Considerando que: o reconhecimento 
local, estadual e nacional da figura da 
Promotora Legal Popular (PLP) é um 
mecanismo de ampliação das 
condições de acesso das mulheres à 
justiça. Reconhecendo que: 

1. a Promotora Legal Popular atua 
nas bases da sociedade junto às 
comunidades e às mulheres e em 
parceria com os órgãos 
governamentais e não 
governamentais que devem garantir 
a implementação dos direitos das 
mulheres como saúde, justiça, 
segurança, entre outros; 

2. Esta atuação multiplica a 
consciência e a informação sobre 
direitos promovendo a inclusão social 
e a cidadania; 

3. Existe há mais de 10 anos no 
Brasil uma política pública na área de 
saúde na figura do Agente 
Comunitário(a) de Saúde, que atua 
nas bases do Sistema Unico de 
Saúde; 

4. Esta conferência visa a discussão e 
a aprovação das diretrizes para 
criação de um “sistema único de 
direitos humanos”, o Sistema 
Nacional de Direitos Humanos 
(SNDH); 

5. A eficácia deste sistema depende 
de cidadãos e cidadãs conscientes e 
informados sobre seus direitos; 

6. A figura do Agente Comunitário(a) 
de Justiça está prevista no Plano 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto do capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à violência 
contra as mulheres, cujo objetivo é garantir o atendimento integral, humanizado e de qualidade às mulheres em situação 
de violência. Nesse sentido, foram realizadas as seguintes ações: 


1) Reaparelhar os serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência, sob a 
responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Os serviços especializados no atendimento às mulheres em situação de violência são de responsabilidade administrativa 
dos governos estaduais e municipais. No entanto, a SPM apoiou financeiramente, em regime de parceria, 13 projetos no 
ano de 2006 no que se refere a reaparelhamento, equipamentos, manutenção, por órgãos governamentais. Estes 
Serviços são: Centros de Referência, Casas Abrigos e Defensorias Públicas. 


2) Apoiar a realização de eventos para promover a ação articulada entre os serviços integrantes da rede de 
atendimento às mulheres em situação de violência, em todos os estados, contemplando capitais e municípios 
com perfil rural, sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), em parceria com as organizações não governamentais 
feministas AGENDE Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento e CEPIA - Cidadania, Estudo, Pesquisa Informação e 
Ação es desenvolveram o projeto “Acompanhamento e Fortalecimento da Política Nacional de Combate à Violência contra 
as Mulheres”. O Projeto se realiza em quatro estados: Bahia, Minas Gerais e Tocantins, sob coordenação da AGENDE e no 
Rio de Janeiro sob coordenação da CEPIA. 
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Family crises, the difficult financial situation ofthe majority of families, the failure of traditional 
family relationships and the increase of divorces have become serious reasons for the deterioration 
of the conditions of children. 

Transformations during the last years have greatly intensified problems of childhood and have 
indicated the need for extreme measures. 

During the last years in Kazakhstan, the number of children deprived of parental care has been 
increasing. Every year, their number keeps on growing; however, only a small number of these 
children have lost the care of their parents due to their death. The rest come under the phenomenon 
of so-called “social orphanhood”, 1.e. they are orphans with living parents. Presently, according 
to statistics from the Ministry of Education and Science, more than 18,000 children live in 204 
institutions for orphans and children left without the care of their parents. 

The main reasons for the increase in the number of orphan children having the living parents 
are the loss of social family prestige, material and housing problems, the increase of illegitimate 
birth and the high rate of parents leading an antisocial way of life. In this regard, the protection of 
the rights and interests of children deprived of parental care has become more important and one 
of the methods of such protection is the creation of adequate legislation. 

However, it should be noted that there are significant gaps in legislation, there is a lack of 
mechanisms for the implementation of current legislation and there is no adequately authorized 
governmental agency. In our opinion, the establishment of the special Committee for Protection of 
the Rights of Children under the Ministry of Education and Science of RK has not solved the main 
issues of protection of the rights and interests of children, including children deprived of parental 
care. 

A possible resolution of this problem in our circumstances will be the creation of the 
Institute of the National Ombudsman for the Rights of the Child with due consideration to 
the requirements of well known international standards. 

The status and function of guardianship and tutorship institutions are subject to radical change. 
Presently, these agencies which are the main governmental structure for the protection of the rights 
and interests of children often consist of only one inspector working under the district educational 
department who does not have even an elementary legal knowledge. 

At the same time, the established Departments for the protection of the rights of children are 
not fulfilling their direct functions, in most cases doubling the functions of other governmental and 
non-governmental organizations, for instance departments of education and commissions for the 
affairs of minors. 

Lack of coordination of the roles of the Committee for Protection of the Rights of Children and 
its departments is a result of gaps in current legislation. 

In an effort to settle the situation, we think it is necessary to: 

- Remove the concept from applicable legislation of guardianship and tutorship as state 
structures, as they are non-existent in the state mechanism; 

- Determine the circle of governmental agencies fulfilling guardian and trusteeship functions 
with regard to both minors and adults needing such by virtue of specific reasons; 

- Entrust the coordination of matters related to the protection of the rights and interests of 
children to the Committee for Protection of the Rights of Children as the authorized agency in this 
field; 

- Entrust the determination of guardian and tutorial functions to the Government of the Republic 
of Kazakhstan; 

- In administrative and territorial districts where there are no structural departments of the 
Committee, entrust guardian and tutorial functions to other agencies — agencies of education, 
health care and social security — without changing the number of personnel or amount and source 
of financing. 

Considering the above-mentioned and taking into account the need for conceptual alteration of 
approaches to the protection of'the rights and legal interests of children, we propose the resolution 
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of these issues in the draft Law of RK “On Marriage (Matrimony) and Family” which is under 
consideration. 

The departmental dissociation of specialized children'”s institutions is a persistent problem. 

A sampling review of certain legal documents testifies that there are gaps in the implementation 
of some standards. 

Thus, Paragraph 1 of Article 76 of the Code on Administrative Offences of RK determines 
that restriction of entertainment and imposition of special requirements for one”s behavior can be 
applied to a minor as an educational measure. 

Since the above-mentioned Code does not stipulate which agencies can assign such measures, 
in essence, today these measures can be assigned by any agency investigating the case of the 
administrative offence, except for the court. This contradicts the requirements of Articles 16 and 
21 of the Constitution of RK. 

The same discrepancy is found in the standard of Article 11 ofthe Decree “On Agencies of the 
Interior of the Republic of Kazakhstan” and of Article 30 of the Law of RK “On the Rights of the 
Child in the Republic of Kazakhstan” in compliance with which children can be placed in Centers 
of Rehabilitation and Adaptation without their consent and without a legal decision. 

In this connection, with a view toward the protection of the constitutional rights of children, the 
work group recommends that the Government of RK review the entire legislation and supplement 
it with standards regarding the fact that any restriction of the freedom of a minor or restriction of 
his right to freedom of movement can be imposed only by a court decision. 

Current legislation does not stipulate any restrictions regarding the attendance of minors at 
entertainment facilities (computer clubs etc.). Also, it does not mention the responsibility of the 
owners of such entertainment facilities for rendering services to children in the night hours. 

Thus, in reality, this sphere of public relationships is outside of legal control and numerous 
problems of children point out to the need for the fastest legal regulation of all issues in the field 
of these common relationships. 

Law-enforcement practices of governmental agencies also revealed a number of gaps in the 
current marriage and family legislation regulating issues of protection of the rights and interests of 
children deprived of parental care. 

According to some facts, the applied form of patronage care of children deprived of parental 
care is not always for the sake of the child, but is aimed at the solution of material problems of 
some individuals. 

There are also known instances when children were passed to the guardianship and tutorship 
of relatives who were interested only in obtainment of social benefit payments due to the child. 

In our opinion, the rights and interests of children deprived of parental care should be protected 
with a view of their upbringing to the greatest extent possible in conditions similar to a family and 
with a view of their right to be brought up in a family. The problem of orphans has to be resolved 
on the principle of “a family for each child” and not “a child for each family”. In this regard, the 
preferred form of care for children deprived of parental care is the adoption. 

Adoption is understood as a legal action, as a result of which adoptive parents and relatives 
and the adopted child obtain the same rights and duties as blood parents and their children. 

Adoption is permitted only with regard to minors, only for the sake of their interests; however, 
the adoption of fleshly brothers and sisters by different people is not allowed. 

In case of adoption, preference is given to citizens of the Republic of Kazakhstan and children”s 
relatives, regardless of their citizenship and place of residence. 

The Law of RK “On Marriage and Family” upon determination of adoptive individuals does 
not include stateless persons, which is an infringement of their constitutional rights (Part 2 of 
Article 76 of the Law). 

Adoption by foreigners should be viewed as an alternative method of care for a child when it 
is impossible to provide any adequate method of care in the country of origin. 
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The opportunity for the adoption of children “by relatives regardless of their citizenship and 
place of residence” is stipulated in the current Law of RK “On Marriage and Family”. However, 
due to the fact that in practice, adoptable children usually have no such relatives, during the course 
of investigation of adoption matters courts rarely apply this standard. 

A review of judicial practices and actual facts shows that in every case of international 
adoption, the foreign adoptive parents are helped by international or foreign non-governmental 
organizations (agencies) for adoption. 

At the same time, Article 100 of the current Law does not permit such activity of any 
organizations for adoption, except for guardian and tutorial institutions. 

With due consideration to the fact that agencies involved in adoption are licensed by foreign 
states and are under their governmental control, as well as to the international adoption practice 
realized in conformity with the Hague Convention of 1993 “On Protection of Children and Co- 
operation in Respect of Intercountry Adoption”, it would be necessary to permit these agencies to 
participate in adoption provided that they are accredited and controlled by the government. 

With the objective of resolving the issue of international adoption, presently, the opportunity 
of the accedence of the Republic of Kazakhstan to the 1993 Hague Convention on international 
adoption is being considered in the framework of the draft law, which is currently in the 
Parliament. 

The employment of socially vulnerable children, single mothers and graduates of family- 
style children”s homes and youth homes is another problem. Therefore, we do not agree with the 
legislator's provision that stipulated the availability of only “mother” in children”s villages and 
a governess in children”s family-style homes (Article 14 of the Law “On Children's Villages of 
Family Style and Youth Homes”. 

In our opinion, the absence of a “father” in the home certainly distorts the child”s perception 
of the surrounding world and his future independent life. 

A special topic is the homelessness and neglect of children, the situation of children with 
disabilities and provision of housing for children. Thus, Article 14 of the Law of RK “On the 
Rights of the Child in the Republic of Kazakhstan” secures the right of the child to housing and 
determines that the orphan child or the child left without the support of parents and living in 
educational, health care, or other institutions has the right to ownership of living quarters or the 
right to use the living quarters and in case of absence thereof has the right to obtainment of living 
quarters in accordance with the housing legislation of Kazakhstan. Children deprived of parental 
care including orphan children cannot be moved from their housing without the provision of other 
housing. 

Many violations were discovered in the activities of guardian and tutorial institutions, expressed 
in inadequate work with regard to the detection and registration of children that are in difficult 
situations in life and with regard to the protection of their valuable interests. 

Thus, due to the negligence of local executive authorities and heads of children”s institutions, 
the right to housing of orphan children and children deprived of parental care is not secured (as 
provided for in Article 14 of the Law of RK “On the Rights of the Child in the Republic of 
Kazakhstan”). 

During the years 2007 and 2008 only, in the Republic 3,741 children have graduated from 
children's homes and 2,109, or 56% needed housing. 

According to the Law of RK “On Housing Relations” (further referred to as “the Law”), only 
58 people, or 2.7% of the above-mentioned number received housing. 

After two years, these children upon their reaching the age of twenty years will lose the right 
to the obtainment of housing, since the Law determines establishes this age limit. 

Moreover, out of all the graduates who need housing, only orphan children have the right to 
obtain housing from state housing facilities, since under Article 68 of the Law of RK “On Housing 
Relations” this category comes under the list of socially protected classes of the population. 

This group does not include children deprived of parental care (the parents of these children 
have been deprived of parents” rights, have refused them, or their location is unknown). 


80 


After graduation from children'”s institutions, children of this category in most cases do not 
have housing rights in the territory of the Republic of Kazakhstan or a permanent income and do 
not receive social security benefit payments for loss of breadwinner. 

Article 68 of the Law does not stipulate the obtainment of housing by children deprived of 
parental care. 

However, Article 14 of the Law of RK “On the Rights of the Child in the Republic of 
Kazakhstan” secures this right for orphan children as well as for children left without the support 
of parents. 

In this regard, with the objective of securing the rights of children left without the support 
of parents, we believe it is necessary to make related additions to the Law of RK “On Housing 
Relations”. 

The lack of specialists working in guardian and tutorial institutions is one of the main reasons for 
the violation of the rights of minors. Local executive authorities have not implemented Paragraph 
31 ofthe Plan of Activities of the Program “Children of Kazakhstan during 2007-2011” concerning 
the increase of the number of specialists in protection of children”s rights and legitimate interests 
in district and city departments, administrations and regional departments of education. 

In accord with this Plan, solely in 2009, the sum of 217 million tenge was provided for these 
purposes to 10 regions of the country. 

However, not in one region was the number of personnel increased, since this sum of money 
was not foreseen when local budgets were fixed. 

The reason for this was the failure to take action on the alteration of the personnel limits 
established by the Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of December 
15, 2004 No. 1324 “On Some Issues of Approval of Personnel Limits of Local Executive 
Authorities”. 

At the beginning of 2008, the number of the population in the Republic less than 18 years 
of age amounted to 5,021,456; however, the number of guardian and tutorial institutions is only 
185. 

On average, in the Republic there are 25,782 children per one specialist protecting their 
rights. 

At the same time, in world practice the number of specialists on protection of the rights of 
children is determined on the basis of “one specialist per 5,000 children”. 

In this connection, with the goal of implementation of the Plan of Activities of the Program 
“Children of Kazakhstan during 2007-2011” and elimination of the conditions promoting breaches 
of law and infringement of children's rights, we suggest the consideration of needed changes to the 
number of personnel approved by the Enactment of the Government of RK of December 15, 2004 
No.1324 “On Some Issues of Approval of Personnel Limits of Local Executive Authorities”. 

In a similar way, the issue of provision of governmental assistance to children left without the 
support of living parents, so-called “social orphans”, is not resolved. 

Uptothe present, a procedure for the assignment and payment of social security benefit payments 
for the child left without the support of parents to guardians and tutors is still not determined and 
this hinders the transfer of the children from children's homes to guardians” families. 

Thus, the existing problems and legislative gaps regarding issues of protection of the rights 
and interests of children left without the support of parents, once again prove the need to continue 
the laborious work of improvement of the mechanisms for the protection of children's rights. 

With the goal of effective protection of the rights of the child, we recommend that the 
Government of the Republic of Kazakhstan, the Parliament of the Republic of Kazakhstan 
and other authorized governmental authorities and Akimats of all levels implement the 
following activities during the years 2009-2012: 

1. Accelerate the adoption ofthe Law ofthe Republic of Kazakhstan “On Marriage (Matrimony) 
and Family”. 

2. In 2010, ratify the Convention “On Protection of Children and Co-operation in Respect 
of Intercountry Adoption” (Hague, May 29, 1993) with the purpose of the complete protection 
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of children”s interests, security of his principle rights and freedoms, as well as for balanced 
development of his personality in a family surrounding and control of the adoption of children by 
foreign citizens. 

3. In 2010, ratify the Convention for the Suppression of the Circulation of and Traffic in 
Obscene Materials, September 12, 1923 (Geneva, with amendments of November 12, 1947). 

4. In 2011, ratify the Convention on the Civil Aspects of Child Abduction (Hague, October 25, 
1980). 

5. In 2011, introduce the post of the National Ombudsman for the rights of the child with the 
view of effective protection of children's rights. 

6. Make Amendments to the law “On Children”s Villages of Family Style and Youth Homes” 
ensuring the involvement of a “father” as an educator along with the “mother” in the operation of 
children's villages. 

7. Make related additions to the Law of RK “On Housing Relations” to secure the rights of 
children left without the support of parents. 

8. Legislatively transfer the functions of the commissions for problems of minors to local 
executive authorities as well as the functions of guardian and tutorial institutions to the Committee 
for Protection of the Rights of Children of the Ministry of Education and Science of the Republic 
of Kazakhstan and to its local territorial agencies. 

9. Establish specialized juvenile courts that would investigate criminal, civil and administrative 
cases related to children's rights in all the regions of Kazakhstan. 

10. Relocate the administration of Centers of Temporary Isolation, Adaptation and 
Rehabilitation for Minors (CTIARUC) from the Ministry of the Interior to the Ministry of Education 
and Science. 

11. Establish the position of district police inspectors for problems of minors (school policemen 
who would serve educational institutions) at the expense of local budgets. 

12. Legislatively restrictattendance by minors ofentertainment facilities withoutaccompanying 
adults and to impose the absolute prohibition of such attendance in the night hours. 

13. Organize compulsory and regular television programs in the State and district mass media 
dedicated to the problems of families and children and traditions of family education. 


Recommendations in the Sphere of Labor Legislation and Social Security Legislation of 
the Republic of Kazakhstan: 


1. Itis advisable to elaborate the governmental program for the employment of minors on terms 
of temporary employment during school holidays and spare time as well as to make amendments 
and additions to legislation regarding the employment of minors. 

2. Include a section on labor protection of youths (including minors) in legislation regarding 
collective agreements. 

3. It is necessary to resolve a number of unresolved problems in the sphere of elimination 
of the worst forms of child labor. In particular, it is necessary to develop and legislatively ratify 
mechanisms and procedures of detection of children involved in the worst forms of child labor, 
becoming victims of various kinds of violence. Develop a governmental program for eradication 
of the worst forms of child labor. 


In the Field of Legislation regarding Health Protection of Minors: 


1. Take actions to increase the number of children”s sports organizations and institutions for 
the improvement of health for children”s summer vacations. 

2. Revise the current system of disability ascertainment, recognizing disabled children as 
those not able to work up to the age of 18 years (instead of 16). 
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In the Field of Educational Legislation: 


1. In 2012, ratify the Convention against Discrimination in Education. 

2. Implement into legislation the principle of equal opportunity of realization of the right to 
education guaranteed by Article 28 of the Convention on the Rights of the Child. 

3. In harmony with Article 29 of the Convention on the Rights of the Child, introduce human 
rights training into educational curricula. 

4. Develop and ratify the Law “On the Governmental Standard of General Secondary Educa- 
tion” and on the initiation of standard financing of educational institutions that are implementing 
the educational standard. 

5. Enhance the social status of teachers and their material security and improve the prestige of 
teachers in society. Change over to a system of labor remuneration depending on one's professional 
skills, additional commitments, etc. 


Rights of Women 


A priority of the Republic of Kazakhstan in the field of foreign policy is integration into the 
world community. 

In the UN Millennium Declaration, which was signed in the year 2000 by the majority of 
countries of the world, encouragement of the equality of men and women and expansion of rights 
and opportunities for women are among the principal goals of human development in the third 
millennium. 

During the 17 years of its independence, Kazakhstan has made certain advancements in the 
sphere of protection of the rights and legitimate interests of women and men. 

In 1998, Kazakhstan ratified the UN Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women. In addition, the UN Conventions on the Political Rights of Women 
and on the Nationality of Married Women have been ratified. In all, Kazakhstan has ratified more 
than 60 multilateral international universal agreements on human rights. 

It should be noted that in general, the experts of the UN Committee on the Elimination of All 
Forms of Discrimination against Women have given the situation with regard to the protection of 
women's rights in Kazakhstan a positive assessment. 

The enactment of the President of Kazakhstan of November 29, 2005 No. 1677 has approved 
the Strategy of Gender Equality in the Republic of Kazakhstan for the years 2006-2016 (further 
referred to as “the Strategy”). 

The Strategy is an important document directed at the implementation of the gender policy of the 
government and is an instrument ofits implementation and monitoring on the part of the government 
and civil society, an important factor of the development of democracy. The implementation of the 
Strategy will promote conditions for equal realization of the rights of women and men and ensures 
the resolution of the problems of achievement of equality of the rights and opportunities of men 
and women during the period of 2006 through 2016. 


1. The Right to Security of Gender Equality in the Field of Labor, Employment and 
Pension Security 


K should be noted that TUFRK fulfils necessary work with the goal of protecting and acting 
on behalf of employees — members of trade unions including working women. Some work on 
security of the rights and guarantees of working women is being done by the trade union branches 
of education and science; health care; culture; governmental institutions; communication, mining, 
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metallurgical and atomic industry; railway workers; and others; and by the regional trade unions of 
the Aktyube, Akmola, Eastern Kazakhstan, Kostanay, Karaganda, Pavlodar and other regions. 

The main task of the trade unions included in the TUFRK is the promotion of the development 
of a socially oriented market economy and an actual democracy, the security of the economic and 
social welfare of hired employees, both men and women. 

The Trade Union Federation and its member organizations have given much attention to issues 
of agreement and to solving the problems of working women in the conclusion of contracts at all 
levels of social partnership. 

To ensure the social security of this large category of the population, at the request of the 
Trade Union Federation, in the General Agreement for the years 2007-2008, there was a special 
chapter on the rights and guarantees of working women and youth. This promoted the role of trade 
unions in the improvement of women's situation and strengthened their positions in the production 
sphere. 

The requirement of the Trade Union Federation has been met regarding the compulsory 
inclusion of special chapters determining social guarantees in branch (tariff) and regional 
agreements and collective contracts for working women and regarding issues of employment, labor 
and health protection, vocational training, vacation, treatment, health improvement of women and 
enhancement of their material situation in the process of labor relations. 

An analysis revealed that the conclusion of branch (tariff) and regional agreements and collective 
contracts in organizations provide for higher quality and more realistic mutual obligations of both 
parties to the provision of additional social guarantees for working women and in most cases these 
contracts have been implemented. 

During the last years, the Trade Union Federation and its member organizations required the 
Government to implement practical plans on the improvement of women's situation, to eliminate 
all forms of discrimination, to promote economic independence of women and their equal access 
to economic resources. On the initiative of the Trade Union Federation of Kazakhstan and the 
Human Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan, the Congress of 
Working Women has been held. 

The participants of the Congress passed the Resolution “Worthy Labor Rights and Social 
Security for Women is a Characteristic of the State's Welfare” and suggested the exemption of 
employers from the obligation to pay benefits for maternity and birth. 

Since January 1, 2008, the benefit payments for pregnancy and birth are paid from the state 
social insurance fund and pension for working women will continue to be accumulated during 
their maternity and child care leave for one year. 

The draft Law “On Equal Rights and Equal Opportunities of Women and Men” provides 
Articles obliging employers to implement special programs for the elimination of the discrepancy 
in the labor remuneration of men and women by balancing their professional development and 
eliminating jobs with low qualifications and poorly paid jobs. In addition, employers are obliged 
to create labor conditions allowing the combination of work with family duties (introduction of a 
flexible work schedule, part-time work, exemption from over-time work, advanced training during 
work time). The employer bears administrative responsibility for non-observance or inadequate 
observance of the legislation on equal rights and equal opportunities. 

Current legislation of the Republic of Kazakhstan prohibits the use of women's labor for heavy 
physical work and work in hazardous (especially hazardous) or dangerous (especially dangerous) 
labor conditions. The list of productions, professions that require heavy physical work and work in 
hazardous (especially hazardous) or dangerous (especially dangerous) labor conditions, in which 
women and children under 18 years of age are prohibited to work has been confirmed. 

Women can be employed for work in hazardous and dangerous labor conditions only after 
a preliminary medical examination and ascertainment that they have no contraindications for 
health and are in compliance with the requirements established by the legislative documents of the 
authorized health care agency. 
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Pregnant women having a medical certificate are transferred to another job, excluding jobs 
with unfavorable factors; however, their average monthly salary remains the same. 

Young women who have been forced to discontinue their studies on account of pregnancy and 
child care are provided with an academic leave, after which they can continue their studies. 

In compliance with the Law “On Pension Security in the Republic of Kazakhstan”, women 
retire five years earlier (at 58 years of age) than men (at 63 years of age). Women who gave birth 
to 5 or more children and raised them until the age of 8 are granted the right to retire at 53 years of 
age. Earlier, this right was granted only to women living in rural areas. 

With due consideration to the international obligations of the Republic of Kazakhstan in the 
sphere of human rights and to the demand of the domestic labor market, as well as in an effort to 
exclude gender discrimination against women who will be retiring, we believe it is necessary to 
legislatively secure the implementation of equal rights for retiring men and women and to give 
women the right of choice to retire either at 58 years of age or at 63 years of age. 


2. The Right to Freedom from Domestic Violence 


The international community views the security of protection against family violence as one of 
the most important tasks of the socially oriented state. The UN has developed Model Legislation 
against family violence as a recommendation. 

The Model Legislation recommended by the UN stipulates the extensive intervention in family 
life, securing the protection of its members against violence, regardless of the presence or absence 
of claims of suffering individuals to the police or social services. 

As is well known, the Republic of Kazakhstan has assumed accountability to the world 
community to prevent and to eradicate violence against women, children, the elderly and the 
disabled. These categories of people are the most vulnerable and susceptible to family violence. 

Presently, there is an urgent need for a Law ensuring the establishment of agencies involved in 
the protection against family violence and having the right and opportunity to work in our specific 
conditions, in which family violence is concealed from the social surroundings and the police try 
to avoid family crisis situations. It is necessary to accelerate the consideration and adoption of the 
Law of the Republic of Kazakhstan “On Domestic Violence”. 


3. Rights of Women to Participate in the Government 


Presently, the number of women in the Parliament of the Republic of Kazakhstan is 13% of the 
total number of deputies and in the Maslikhats — 17.1%. In developed countries of the European 
Union, the number of women in representative authorities amounts to 30-33% of the total number 
of deputies. 

In harmony with Article 12 of the Law of the Republic of Kazakhstan “On Government 
Service”, no gender restrictions are permitted in the employment of government service. 

The number of women in governmental executive agencies has increased and currently is 
58%. The posts of political government employees, 1.e. at the level of decision-making, are held 
by only 7% women. 

In harmony with the recommendations of the UN Committee for the Elimination of All Forms 
of Discrimination against Women, we believe it is necessary to legislatively establish a quota 
for women involved in the representative authorities at the amount of 30% of the total number 
of deputies. In addition, it is necessary to increase the representation of women at the decision- 
making level in governmental executive authorities. 


4. Prevention of Trafficking in Women and Children 


The Office of the Prosecutor General of the Republic of Kazakhstan jointly with the National 
Security Committee and the Ministry of the Interior have reviewed the results of criminal 
investigations related to human trafficking during 2008. 
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The review shows that during recent years, this type of crime tends to grow rapidly. According 
to evaluations of the experts of the United Nations Organization and the International Organization 
for Migration, the number of victims of human trafficking all over the world amounts to hundreds 
of thousands and even millions (according statistics of American experts, it amounts to not less 
than 700,000 every year and by other expert estimates it reaches 2 million people). Young women 
are exported to Europe, America, Canada and countries of Africa, Asia and the Middle East. The 
recipients of profit are transnational organizations of dealers and homosexuals. Not only are 
women affected by the criminal business of human trafficking, but also a large part of this sector 
of criminal economy is made up of child slavery. 

According to information from the UN High Commissioner for Human Rights, more than 
500,000 women have been sold from CIS countries. Human trafficking, especially in women and 
children, became such a serious problem in Kazakhstan and a number of other countries that 
it threatened both their security and their national gene pool. Organized networks of criminals, 
regardless of their nationality and citizenship, support human trafficking. 

K should be noted that there are many features that indicate that the problem has quite 
explainable fundamental causes. First of all, there is the openness of the boundaries of the 
Republic of Kazakhstan with CIS countries; second, the intensification of migration both between 
the countries and inside Kazakhstan; third, the favorable economic situation and high salaries 
in Kazakhstan in comparison with other former Soviet countries; and fourth, the globalization 
of organized crime and expansion of its opportunities with regard to the establishment of stable 
delivery channels of “living goods”, which view our country not only as a supplier but also as a 
buyer and as a transit corridor. 

Given the conditions of the increasing human traffic in our country, current legislation has been 
supplemented with special legal provisions specifying criminal liability for the above-mentioned 
types of unlawful activity. 

Thus, on March 2, 2006, all articles of the Criminal Code of RK stipulating criminal liability 
for crimes related to human trafficking were amended and supplemented (Articles 113, 125, 128 
and 133 CC RK). The adopted Law to a large extent expanded the characteristics of corpus delicti 
of this category and the penalties for these crimes were toughened. 

Moreover, for the first time, the Criminal Code stipulates liability for the illegal removal of 
organs and tissues from human corpses. (Article 275-1) 

In harmony with the recommendation of the Human Rights Commission, in 2008 the following 
Conventions were ratified: the UN Convention for the Suppression of the Traffic in Persons and 
the Exploitation of the Prostitution of Others, the 1926 Convention to Suppress the Slave Trade 
and Slavery and its Protocol of 1953 and the 1956 Supplementary Convention on the Abolition of 
Slavery, Slave Trade and Institutions and Practices Similar to Slavery. In addition, based on the 
recommendation of the Human Rights Commission, in 2008 the following documents were also 
ratified: The Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, especially Women and 
Children, supplementing the United Nations Convention against Transnational Organized Crime 
and the International Convention for the Protection of'all Persons from Enforced Disappearance. 

An important role in combat against the criminal business based on human trafficking is 
undoubtedly played by the Law “On Governmental Protection of Individuals Involved in Criminal 
Procedure” of May 5, 2000, which stipulates a range of measures implemented in an effort to 
ensure the security of protected individuals who, in accordance with the provision of Article 1 of 
the Law, can be claimants, eye-witnesses, or victims of the crime. 

The Law provides the legal basis for the protection of victims of human trafficking and members 
of their families by means of their move to a new place of residence, replacement of documents, 
change of appearance, individual bodyguards, protection of housing and property, provision of 
special means of individual protection, communication and notification of danger, the ensuring of 
confidentiality of information regarding the protected individual, change of place of work or study 
and temporary placement in a safe location (Article 7 of the Law). This protection is provided to 
both victims and their families. 
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A specialized department has been established in the MIA of RK for the purpose of the 
systematic prevention, detection, disclosure and investigation of crimes in the field of illegal 
migration, human trafficking and use of slave labor. 

Procedural recommendations on the investigation of human traffic were developed. The 
procedure indicates the criminal law qualifications, methods and procedures for the disclosure 
and investigation of human trafficking, issues of interaction, tactical features of certain initial 
investigative actions and the subsequent and final stages of investigation. 

Statistical information on crimes in the field of human trafficking is as follows: in 2008, 
agencies of the interior filed 20 criminal suits for instances of human trafficking crimes including 
5 for the traffic of minors and 10 criminal suits for prostitution. 

A review shows that these crimes are divided into two forms — sexual or labor exploitation. 
The victims of the first group are mostly women of age 16-25. 

The victims of the second group are men aged 20-35, mostly citizens of the Central Asian 
countries of the CIS. 

In addition, the coordination of combat against human trafficking is based on the orientation 
of the law-enforcement and other agencies of the country toward detection of the causes and 
conditions leading to the crimes. 

The Interdepartmental Commission under the Government of the Republic of Kazakhstan for 
Combat against Illegal Export, Import and Human Trafficking (Enactment of the Government of 
September 26, 2003 No. 983) is functioning. 

Taking into account the transborder nature of human traffic, the Prosecutor General of RK is 
working on the expansion of international treaties with foreign countries. 

For the purpose of the complete security of women's rights on the level of generally 
acknowledged international standards, we recommend that the Government of the Republic 
of Kazakhstan during the years 2009-2012 implement the following measures: 

1. Accelerate the adoption of the Law of the Republic of Kazakhstan “On Domestic 
Violence”. 

2. In 2011, adopt the Law of the Republic of Kazakhstan “On Equal Rights and Equal 
Opportunities of Women and Men”. 

3. Legislatively secure the realization of equal rights of retiring men and women of age 58 or 
63, with due consideration to the international obligations of the Republic of Kazakhstan in the 
sphere of human rights and the demand of the domestic labor market. 

4. Legislatively establish a quota for women working in representative governmental agencies 
of the amount of 30% of the total number of deputies. Increase the representation of women at the 
decision-making level in governmental executive agencies. 

5. Practically implement the recommendations of the UN Convention on The Elimination 
of All Forms of Discrimination against Women, given after the consideration of reports by the 
Republic of Kazakhstan regarding the fulfillment of the provisions of the Convention on The 
Elimination of All Forms of Discrimination against Women. 

6. In 2012, ratify the Convention “On Maternity Protection” of June 28, 1952. 

7. In 2012, ratify the Convention concerning Equal Remuneration for Men and Women 
Workers for Work of Equal Value of June 29, 1951. 

8. Implement regular preventive activities aimed at the prevention and suppression of crimes 
related to human trafficking, sexual, labor and other exploitation. 

9. Establish shelters for women suffering from domestic violence, human trafficking and other 
kinds of discrimination. 

10. Implement in practice the recommendations of the OSCE Action Plan on Combating 
Trafficking in Human Beings, which was ratified at the meeting of the Council of Ministers in 
2003 in Maastricht. 

11. Consider the possibility of establishing in Kazakhstan an Institute of National Reporter on 
Human Traffic. 
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187. Estimular 
a articulação 
entre os 
diferentes 
serviços de 
apoio a 
mulheres 
vítimas de 
violência 
doméstica e 
sexual no 
ambito federal, 
estadual e 
municipal, 
enfatizando a 
ampliação dos 
equipamentos 
sociais de 
atendimento à 
mulher 
vitimizada pela 
violência. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Nacional de Direitos Humanos; 
Resolve propor: a criação e inclusão 
do(a) Agente Comunitário(a) de 
Justiça no SNDH, figura inspirada na 
sintese das experiências da 
Promotora Legal Popular e do(a) 
Agente Comunitário(a) de Saúde, 
para atuar em todos os campos de 
direitos humanos (crianças e 
adolescentes, Aids, racismo, 
mulheres, orientação sexual, 
portadores de deficiência, povos 
indígenas, entre outros) a partir da 
parceria do estado (União, Estados e 
Municípios) com as organizações não 
governamentais. 


Criação e inclusão de Agentes 
Comunitários de Justiça. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 182 e 184 e 186. 


trabalho em elaboração permanente 
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Rights of National Minorities 


Presently, many countries of the world community face a new challenge. The economic crisis 
all over the world has resulted in exacerbation of social, economic, political, ethnical and inter- 
religious relations. 

Complicated geopolitical relations are developing between the principal world strategic 
participants of Eurasia and Central Asia and Kazakhstan are granted important roles owing to their 
resources and strategic position in the region between the East and the West. 

An open secret is that the rules of this political game become tougher, which is proved by 
events in the Caucasus and the Middle East and by the spread of extremism and terrorism in the 
world. The economic crisis looks more and more political and its impact in different countries 
increasingly results in growth of intolerance and the tendency to take extreme measures. 

The Head of State, Nursultan Nazarbayev, pointed out that the unity of the people of 
Kazakhstan is the main condition for overcoming the crisis. In this respect, today as never before, 
interethnic peace and harmony have become more meaningful for Kazakhstan and have become a 
provision for social security and its development. 

Under crisis conditions, even the greatest world powers realize that the unity of the people is 
the main factor for the development of any country and for overcoming the threats and challenges 
of the modern world. We were eyewitnesses that the day before the inauguration of President 
Barack Obama, the USA held the “We the United People Walk”. 

Another important task in the achievement of the unity of the people is the cultivating of 
patriotism in Kazakhstan. In this regard, it is difficult to overestimate the role of the Assembly of 
Nations of Kazakhstan. 

The next vital task with regard to the preservation of the unity of the nation is the cultivation 
of tolerance. 

Even now, tolerance is characteristic of the people of Kazakhstan and it is necessary to fully 
protect Kazakhstan”s society against any attempts to destroy it. 

Governmental policy in the sphere of interethnic relations in Kazakhstan is based on five 
crucial principles: 

- Ethnic, religious, cultural and language variety is an invaluable treasure; 

- The Government creates all the conditions necessary for the development of culture and 
languages; 

- The most important values of the nation have become tolerance and responsibility; 

- The consolidating role of the prevailing ethnic group; 

- The unity of the people. 

These principles are proven in practice, are tailored to every individual situation and can be 
applied in any country. 

Kazakhstan's policy in the field of interethnic relations is also being built in strict compliance 
with international human rights standards. In particular, the Republic of Kazakhstan has acceded 
to many multilateral universal international agreements in the field of human rights. 

In this respect, Russian experts (N. Haritonova, 4. Vlasov, R. Nazarov and others — The 
Informational and Analytical Center of the Moscow State University) point out that the legislation 
of Kazakhstan completely meets the requirements of the principal agreements in the field of security 
of the ethnic rights of citizens, such as the document of the 1992 Copenhagen Conference on the 
Human Dimension, the Hague Recommendations Regarding the Education Rights of National 
Minorities (1996), the Oslo Recommendations Regarding the Linguistic Rights of National 
Minorities (1998), the Lund Recommendations on Effective Participation of National Minorities 
in Public Life (1999) and the OSCE Guidelines on the use of Minority Languages in the Broadcast 
Media (2003). 
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In whole, the trend and nature of ethnic policy in Kazakhstan is increasingly affected by 
commonly acknowledged standards of international law establishing the basic criteria of human 
rights. 

Like the majority of OSCE countries, Kazakhstan adopted the special legal documents for 
implementation of ethnic policy, since the legislative security of ethnic rights is the most effective 
way of their protection. 

Thus, the Law “On Languages in the Republic of Kazakhstan” meets the recommendation 
of the OSCE High Commissioner on National Minorities made to countries in the course of 
establishing ethnic policy. The Government pays much attention to teaching the languages of 
ethnic groups and arranging studies in these languages. In Kazakhstan, there are 88 schools where 
studies are completely held in the Uzbek, Tajik, Uighur and Ukrainian languages. In 108 schools, 
the languages of 22 ethnic groups of Kazakhstan are taught as a self-standing discipline. 195 
special ethnological linguistic centers are functioning where all who apply can learn the languages 
of 30 ethnic groups. More than 77,000 people are currently studying in these centers. In the opinion 
of specialists, one of the most developed educational systems for ethnic languages has been created 
in Kazakhstan. 

In accordance with the Government Program for functioning and development of languages for 
the years 2001- 2010, the government supports the teaching of native languages to representatives 
of ethnic groups. Funds allocated for the financing of Sunday schools keep increasing. To improve 
the knowledge of the Kazakh language, students of the Sunday schools annually arrange Summer 
Camps for the Kazakh language. 

35 newspapers and magazines in 11 languages of Kazakhstan”s ethnic groups are published 
in Kazakhstan with a printing of over 80,000, not counting Kazakh and Russian mass media and 
radio programs are being conducted in 8 languages and television programs in 7 languages. 

In addition to Kazakh and Russian theaters, in Kazakhstan there are four other national theaters 
— Uzbek, Uighur, Korean and German. Moreover, three of them are unique in the territory of the 
CIS and the Baltic countries. 

Legal safeguards and the respectful attitude toward all languages in full measure protect the 
inherent right of ethnic groups to develop their languages and culture. Based on the study of the 
language policy in Kazakhstan during 2005-2006 done by OSCE agencies, on December 12, 2006 
the OSCE Office of High Commissioner on National Minorities declared that the language policy 
in Kazakhstan was the most loyal of all former Soviet countries. 

Small ethnic groups in the territory of Kazakhstan such as Assyrians, Iranians, Nogai and 
Dungans also have all possible opportunities to develop their language and culture. This is especially 
exemplary given the fact that, according to the latest information of the UNESCO language atlas, 
out of 7,000 existing languages in the world, 2,511 are under threat of disappearance. 

In whole, ethnic and language problems in Kazakhstan are being resolved in line with the 
civilized standards applied by the OSCE member countries. 

Ethnic aspects prevail in all economic, social, political and spiritual developments of modern 
Kazakhstan and fill an important place in the activity of the Head of State and agencies of 
governmental authority and management. 

In answer to the question posed by KISI research, “On which individual of public society do 
you rest your hopes regarding the resolution of interethnic relations in the Republic?” the absolute 
majority of experts named the President (94%). Obviously, this is explained by the fact that, in the 
opinion of the experts and the majority of the population, the President of Kazakhstan, Nursultan 
Nazarbayev, is a real guarantor of interethnic and social stability and personifies and defines the 
policy of the state including the policy in the field of interethnic relations. 

For comparison, the following are the results of'the sociological study done by the Association 
of Sociologists of Kazakhstan with regard to the evaluation of institutions ensuring human rights: 
84.4% of respondents positively evaluated the work of the President of Kazakhstan in the field of 
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human rights, the courts (72.4%), the Prosecutor General Office (65.7%), the police (59.2%) and 
NGOs (52.9%). These facts prove that the President of'the Republic of Kazakhstan is the guarantor 
ofthe rights and freedoms ofhumans and citizens and that he ensures the coordinated functioning 
of all branches of governmental authority and responsibilities of governmental agencies to the 
people. 

In the course of preparation for Kazakhstan's chairmanship of the OSCE, in the second half 
of February 2009, in Brussels, a “round table” was held on the subject: “The Way to Europe: 
Preparation of Kazakhstan for the Chairmanship of the OSCE in 2010” arranged jointly with the 
Center for European Policy and the Institute for Strategic Studies in Brussels. 

This activity showed that the European countries placed high expectations on the chairmanship 
of Kazakhstan. In particular, the special representative of the European Union for Central Asian 
countries, Pierre Morel, emphasized that the role of Kazakhstan as a future chairman of the OSCE 
was very important since Kazakhstan should be worthy of its choice, which will affect the entire 
Central Asian region. He pointed out that Kazakhstan as a chairman faces serious challenges — the 
fight against drug traffic from Afghanistan, the increase of public awareness on this problem, the 
regulation of water resources in Central Asia and others. 

Within the framework of the 17" annual session of the Parliament Assembly (PA) of the OSCE 
in Astana, the High Commissioner of'the Parliament Assembly of the OSCE, Knut Vollebek, stated, 
“as a Chairman ofthe OSCE in 2010, Kazakhstan could play great role in the solution of interethnic 
problems”. However, he noted that today, OSCE countries face challenges related to the variety of 
ethnic groups, globalization and relations between various religions. 

Upon the adoption of the Law “On the Assembly of Nations of Kazakhstan”, the Assembly 
became one of the unique key components of the political system of Kazakhstan and acquired 
constitutional status and representation in the highest legislative body of Kazakhstan. Decisions 
of the Assembly”s sessions are subject to compulsory consideration by governmental agencies and 
officials. 

The UN Under-Secretary-General for Communications and Public Information, Kiyotaka 
Akasaka, confirmed that the experience of the Assembly of Nations of Kazakhstan with the 
objective of international and inter-religious harmony was very important and relevant to the whole 
world community. (Before the positive evaluation of the interethnic situation in Kazakhstan was 
given by the UN ex-Secretary General Kofi Annan, ex-Prime Minister of Great Britain, Margaret 
Thatcher, the President of France Jacques Chirac, the President of'the Swiss Confederation Pascal 
Couchepin and others). 

Welcoming the efforts of Kazakhstan to increase the representation of national minorities in 
the Majilis of the Parliament of the Republic of Kazakhstan, the OSCE High Commissioner K. 
Vollebek expressed his concern that 9 members of the Assembly of Nations of Kazakhstan (ANK) 
were elected by the members of ANK and not by the nation-wide voting and that this situation 
did not fully comply with international standards; in particular, with the provisions of the OSCE 
Copenhagen document. 

Inthisregard, Mr. K. Vollebek has suggested rendering expert assistance for further improvement 
of the system of ANK representation in the Parliament of RK. For this purpose, the parties agreed 
to discuss this issue at a “round table” with the experts of ODIHR/OSCE with participation of 
representatives of ANK, Parliament and lawyers. 

It should be noted that Kazakhstan, on principle, evaded the quota of representation along 
ethnic lines. The Deputies of Parliament elected from the Assembly represent the interest of all of 
Kazakhstan”s ethnic groups and not just one of them. This allows pursuing a united ethnic policy 
on a national scale. 

The fact that the Chairman of the Assembly is the President of the Republic of Kazakhstan 
himself — guarantor of the Constitution and human rights — proves that the ethnic groups of 
Kazakhstan possess all necessary instruments for the realization of their interests and that in the 
country there are all necessary prerequisites for the balanced development of ethnic relations. 
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Experienced gained by Kazakhstan in the framework of this model was used in Russia, which 
pursues a similar ethnic policy. 

Kazakhstan”s chairmanship of the OSCE falls in a period of complicated dialogue between the 
East and the West and misunderstandings are worsened with the global economic crisis. 

At the same time, problematic developments continue on the European territory of the OSCE 
related to the migration from countries of Africa, the Near and Middle East, Central and South- 
Eastern Asia and China, to the expansion of Islam in Europe and to the adaptation of migrants. 

In this regard, Kazakhstan is ready, not only to keep on playing the role ofinitiator of continuous 
dialogue between civilizations, cultures and religions, but also to act as its champion. 

Kazakhstan has already made the first steps: in Astana, the international forum took place 
entitled “Common World: Progress Through Diversity” with the participation of the Ministers 
of Foreign Affairs of Muslim and Western countries. Presently, cooperation with the group “The 
Alliance of Civilizations ” is being intensified, relationships are developing in the framework of the 
Congress of World Religions and new outlooks for inter-parliament cooperation, possibly within 
the framework of “The Group of the Wise”, are presenting themselves. 

Issues of ethnic policy and interethnic relations are of special importance for the Republic of 
Kazakhstan owing to the variety of ethnic groups living there. Representatives of 130 nationalities 
live on its territory. According to information from the latest population census in Kazakhstan 
(February 2009), 67% of the population is ethnic Kazakh. 

All the historical wealth and uniqueness of cultures and languages of nations of the Republic of 
Kazakhstan make up the common property of Central Asia, the CIS and all of mankind. Interethnic 
relations in the Republic of Kazakhstan in whole are characterized by stability and sustainability, 
which is explained on one hand by reasons of objectiveness and historicity and, on the other hand, 
by subjective and political reasons. As a result of the centuries-old interaction of Turkic, Slavic and 
other nations on the territory of the Republic, settled traditions of mutual respect and tolerance have 
been formed. However, interethnic peace and harmony is continuously sustained by the reasonable 
national policy of the governmental authorities of the Republic of Kazakhstan. 

K should be noted that there are situations when some representatives of ethnic groups turn the 
crimes and administrative offences committed by individuals of other nations into the category of 
interethnic collision and exaggerate such facts by means of mass media, concealing the essence of 
the crimes themselves. 

The Government does not try to assimilate all nations into some kind of uniform nation and 
refuses any kind of artificial separation of the non-native population. Kazakhstan advocates that 
every nation should live a full life, revive its traditions, culture and language and that all the people 
of Kazakhstan have equal rights and opportunities regardless of their nationality, language, or 
religion and feel that they are citizens of independent Kazakhstan and are proud of this. Today, 
the positive experience of our Republic in the preservation of interethnic harmony is supported 
and studied by a number of CIS countries, the Baltic countries, Eastern Europe and other foreign 
countries. 

According to the results ofthe sociological studies conducted by the Association of Sociologists 
of Kazakhstan within the framework of this National Human Rights Action Plan, 56.8% of 
respondents positively evaluated the protection of the rights of national minorities in Kazakhstan 
and 14.8% of respondents think that the rights of national minorities in Kazakhstan are poorly 
protected. 28.5% ofrespondents found it difficult to evaluate the situation in the field of protection 
ofthe rights of national minorities. 

In harmony with the Constitution and the Law of the Republic of Kazakhstan “On Governmental 
Service” (further referred to as “the Law”), the citizens of the Republic including representatives 
of all national minorities have the right to equal access to governmental service. Requirements 
for candidates of governmental servants depend only on the nature of job responsibilities and are 
stipulated by the Law. 
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In accord with Paragraph 1 of Article 12 of the Law of the Republic of Kazakhstan “On 
Governmental Service”, the right to hold administrative governmental office belongs to citizens of 
the Republic of Kazakhstan. The administrative governmental office is competitive. 

However, equal access to governmental positions is granted on the basis of competitions, which 
include a series of consecutive phases: the publication of the announcement of the competition in 
the Kazakh and the Russian languages, an examination with regard to knowledge of the legislation 
of the Republic of Kazakhstan in either the Russian or in the Kazakh languages and an individual 
interview. 

In conformity with the provision of Article 12 of the Law On Governmental Service, no 
restrictions are permitted for employment in governmental service with regard to gender, race, 
nationality, language, social origin, property status, place of residence, attitude to religion, beliefs, 
membership in public unions, or any other circumstances. 

The main condition for employment and realization of governmental service by citizens of the 
Republic of Kazakhstan is their compliance to the Standard Qualifying Requirements for offices 
approved by the order of the Chairman of Agency of the Republic of Kazakhstan for governmental 
service. 

K should be noted that on August 20, 2004, during the 65" session of the UN Committee on 
the Elimination of All Forms of Racial Discrimination, a report by the Republic of Kazakhstan 
on implementation of the International Convention on the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination was discussed with the participation of a Kazakhstan delegation. In whole, the UN 
Committee positively evaluated Kazakhstan's report. Experts of the UN Committee emphasized 
that necessary conditions for the peaceful co-existence of various ethnic groups and religious have 
been created in Kazakhstan. 

The joint fourth and fifth regular reports on the implementation of the International Convention 
on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination by the Republic of Kazakhstan were 
approved by the Enactment of the Government of RK of July 17, 2008 No. 701 and through the 
Ministry of the Interior were sent for consideration by the UN Committee on the Elimination of 
All Forms of Racial Discrimination. 

Thus, in the Republic, all necessary conditions have been created to satisfy the needs of 
representatives of all national minorities and to balance interethnic relations. Measures for the 
protection of civil, political, economic, social and cultural rights of the national minorities of 
Kazakhstan comply with the standards of the UN Declaration on the Rights of Persons Belonging 
to National, Ethnic, Religious, or Linguistic Minorities and the CIS Convention concerning the 
Rights of Persons Belonging to National Minorities. 

With the purpose of securing the rights of national minorities guaranteed by the Constitution 
of the Republic of Kazakhstan and international legislation, we recommend that the Government 
of the Republic of Kazakhstan implement the following activities into practice during the years 
2010-2012: 

1. In an effort to implement the requirements of Article 4 of the International Convention 
on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination, adopt the special Law of RK “On 
Counteraction of Racial (National) Discrimination”, or legislatively determine the administrative 
and criminal liability of individuals promoting racial (national) or ethnic superiority or displaying 
racial discrimination against other individuals. 

2. In 2012, ratify the UN International Convention on the Protection of the Rights of All 
Migrant Workers and Members of Their Families. 

3. Consider the possibility of including the history and culture of national minorities in the list 
of compulsory disciplines in the curriculum of secondary public schools. 

4. Ratify the CIS Convention concerning the Rights of Persons Belonging to National 
Minorities of October 21, 1994. 
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Legal Education of the Population 


The effectiveness of governmental rights protection mechanisms directly depends on the level 
of public legal awareness and legal education of the population of the country. 

The objective of legal education is to educate a free personality who is conscious of his/her 
legal interests and is able to require the firm political and legal guarantee of their realization. Only 
in this case is it possible to achieve a sustainable receptiveness of the law-enforcement system of 
the country to public needs, the responsiveness and rationality of all its levels. The active position 
of the individual is manifested not so much during periods of election campaigns as in everyday 
life when in various situations an individual faces a choice of behavior and methods of solution of 
problems that have arisen. 

In conditions of a low legal awareness, a favorable environment for corruption violations and 
crimes is created. 

Activity in the sphere of formation ofhigher legal awareness should take place in two directions, 
oriented toward the improvement of the quality of education of professional lawyers and the legal 
education of employees of governmental agencies and the legal education of the population. 

It is necessary to admit that the general increase of the number of institutions and faculties of 
law, which often do not have adequate teaching staff and relevant training of logistics specialists, 
has resulted in the oversaturation of the market of legal services with unqualified specialists and a 
general worsening of quality of legal service of the population. 

An important form of implementation of legal policy in the field of human rights is the 
organization of the education of lawyers who will staff new formations for the protection of human 
rights and freedoms of citizens. This course is promising, since it aims at the personal capacity of 
legal policy in the aspect of its formation. 

The given course for the improvement of the effectiveness of judicial and law-enforcement 
activities is the basis of a Concept of Reformation of Higher Legal Education in the country, which 
should be approved by a Decree of the President of RK. 

Governmental expenditures in the sphere of legal education should be sufficient and reasonable 
from the point of view of the government”s interests and for the formation of civil society and the 
protection of the rights and freedoms of individuals. In other words, the structure for the education 
of lawyers should be scientifically based, justifiable and predictable. 

Special attention should be given to the quality of education of lawyers in institutes of higher 
education and colleges and to the problems of licensing and certification of educational institutions, 
the establishment of courses for professional development and the probation of young lawyers. It 
is advisable to introduce a compulsory probation of individuals who have obtained an advocacy 
license. 

Today, many problems of the government and society in the legal sphere to a large extent can 
be explained by the lack of purposeful training of lawyers for the resolution of real-life problems. 

It is extremely important to motivate institutions of higher education to train lawyers in 
particular specialties. Along with the objective of employment in law-enforcement agencies, it 
is also necessary to emphasize the education of legal specialists for advocacy, legal offices of 
governmental and commercial structures, banks, etc. 

For instance, while there is general growth the number of lawyers being educated, there is 
no specialized training of military lawyers or prosecutors. For such legal specializations, there 
are no opportunities for continuous education, i.e. initial training, retraining and professional 
development. 

In an effort to raise the level of legal awareness, to improve the forms and methods of legal 
explanatory work and to enhance the efficiency of legal education, “The Program for Legal 
Explanatory Work, Increase of Legal Awareness, Legal Education and Training of Citizens for 
the years 2009-2011” was developed and approved by the Enactment of the Government of the 
Republic of Kazakhstan of November 29, 2008, No. 1116. 
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This program provides for the development of suggestions regarding amendments and additions 
to legislation regulating issues of legal explanatory work of governmental agencies and officials, 
development and implementation of rules for the procedure for legal education of the population, 
development and implementation of compulsory minimal legal education of certain categories of 
people and other activities aimed at the cultivation of respect for human rights. 

With the purpose of explanation of the legislation of the Republic of Kazakhstan, on November 
27, 2008, the Cooperative Order of the Prosecutor General and the Ministry of Justice concerning 
interaction for the explanation of the legislation of the Republic of Kazakhstan was adopted. 

In addition, briefings of mass media for explanation of current legislation and by-laws of 
the Republic of Kazakhstan are held. Thus, in 2008, briefings for explanation of the Law “On 
Amendments and Additions to Some Legislative Documents Concerning the State Registration of 
Legal Entities and Accounting Registration of Branches and Representative Offices” were held. 

A survey conducted by experts of the Association of Sociologists of Kazakhstan in the 
framework of the project “Human Rights in Kazakhstan: The General Opinion” revealed that 
52.6% of respondents out of 1,500 believed that in Kazakhstan there is no information on human 
rights and opportunities to protect them. Only one third of respondents (30.7%) are satisfied with 
the information content on human rights and opportunities of their protection, while 16.7% of 
respondents found it difficult to answer. The results obtained allow the conclusion that there is a 
need for legal education of the population and creation of affordable centers of legal information. 
The Digital Library for human rights may become one such afjordable information center for 
human rights. 

On September 27, 2006, in Astana, the Digital Library of the Human Rights Commission 
under the President of the Republic of Kazakhstan was launched, which ensures free access 
to legal information for the population of Kazakhstan. Support of the Digital library on the 
territory of the country is entrusted to the National Academic Library of the Republic of Kazakhstan 
(NAL RK). The documents of the library are accessible through http://hrc.nabrk.kz in the Kazakh, 
Russian, French and English languages. 

The creation of the Digital Library is a part of the preparation of the National Human Rights 
Action Plan. It was created jointly with the UNDP in Kazakhstan, the UNESCO Cluster Office im 
Almaty and the Human Rights Commission under the President of the Republic of Kazakhstan. 

IK should be noted that the digital library of the Human Rights Commission is an 
innovative step by the Baltic countries, Eastern Europe, the CIS and Central Asia towards 
the improvement of access to legal information and education in the field of human rights for 
everybody by means of open public services. 

Important characteristics of the digital library are: many languages, usability and volume 
(more than 1000 documents chosen on the basis of complaints of the population to the Human 
Rights Commission Secretariat with regard to violations of human rights). 

The foremost target group is rural communities and the most vulnerable sections of the 
population — the persons with disabilities, pensioners, women, children, the poor and those groups 
of the population that do not have the access to legal information. For this purpose, there is a “How 
to” section of the library which includes over 70 conceptual categories systematizing human rights 
knowledge. Each of the categories includes frequently asked questions. 

The Digital Library can greatly increase the human rights awareness of the population and 
become an effective educational tool. 

The open-source software Greenstone, developed by the University of Waikato, New Zealand, 
was provided to UNESCO http://www .greenstone.org. 

There are two possible modes of access to the digital library: 

- On the Internet — online, 

- Offline — at a local computer or through a local computer network. 

The Digital Library does not require professional skills in the field of information technologies 
and has built-in open-source mapping and development tools. 
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On a vast territory with a small population, information and communication technologies are 
the most effective way of dissemination of information. 

The digital library is distributed in district, regional and village libraries by means of the 
library network of the Ministry of Culture and Information by the National Academic Library of 
the Republic of Kazakhstan. It is also a center for free access to legal information, ensuring the 
updating and support of the digital library on its server. 

By now, the Human Rights Digital Library of the Akimat and Maslikhat of Almaty has been 
successfully launched with the support of the Human Rights Commission, the UNDP and the 
UNESCO Cluster Ofjice in Almaty. 

With the purpose of increasing the awareness of the population of their rights and duties 
as well as the level of legal awareness and education of the population, we recommend that 
the Government of the Republic of Kazakhstan and the Akimats of districts and the city of 
Astana to implement the following activities during the years 2009-2012: 

1. Develop and adopt the Concept of Reformation and Improvement of Higher Legal Education 
in Kazakhstan. 

2. Develop the schoolbook “Human Rights in Kazakhstan” in the state and Russian languages 
for secondary public schools, colleges and institutes of higher education. 

3. Regularly highlight in mass media the essential issues concerning the protection of human 
rights and publish booklets on human rights in case of detention, arrest, conclusion of agreements, 
entrance to institutes of higher education, employment, dismissal, etc. 

4. Regularly hold “round tables” with authorized governmental authorities and courses on the 
subject “Legal Education as an Obstacle to Corruption”, highlighted in mass media. 

5. Regularly hold seminars and training in the field of human rights for criminal prosecution 
employees as well as for other governmental agencies. 

6. Amend the Program “The Program for Expository Work, Increase of Legal Awareness, 
Legal Education and Training of Citizens for the year 2009-2011”, approved by the enactment 
of the Government of RK of November 29, 2008 No. 1116, to include measures aimed at the 
information and technical support of the function of the Digital Library of the Human Rights 
Commission. 

7. We recommend that the Ministry of Culture and Information assist in the establisnment of 
data receiving centers of the Digital Library in all cities, regions and rural localities by means of 
the library network of the country. 

8. We recommend that the Ministry of Justice jointly with the National Academic Library 
ensure the continuous updating of the Digital Library database, located on the web-site of the 
National Academic Library RK: http://hrc.nabrk.kz with legislation by thematical division or title, 
in the state and Russian languages. 

9. We recommend that the Ministry of Culture and Information jointly with the Human Rights 
Commission under the President of the Republic of Kazakhstan continue the work on dissemination 
of the Digital Library of the Human Rights Commission under the President RK in all regions of 
the country. 

10. We recommend that the Akimats of districts and the city of Astana take necessary actions 
on creation and launching of a regional Digital Library in the following order: 








No. Action Deadline Executors 

1. | To create and launch the Digital Library  |2nd — 4% Akimats of SKA, EKA, Astana 
on Human Rights of the Akimat and quarter of | |city, MCI RK, Human Rights 
Maslikhat of the Southern Kazakhstan 2009 Commission, UNDP, UNESCO 
and Eastern Kazakhstan regions and the Cluster Office in Almaty (per 
city of Astana agreement). 
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2. | To create and launch the Digital Library |2010 Akimats of Almaty, Zhambyl, 


on Human Rights of the Akimat and Karaganda and Pavlodar regions, 
Maslikhat of the Almaty, Zhambyjl, MCI RK, Human Rights 
Karaganda and Pavlodar regions Commission, UNDP, UNESCO 


Cluster Office in Almaty (per 
agreement). 


3. | To create and launch the Digital Library |2011 Akimats of Northern Kazakhstan, 
on Human Rights in the Northern Kyzylorda, Aktyube, Akmola and 
Kazakhstan, Kyzylorda, Aktyube, Kostanay regions, 

Akmola and Kostanay regions MCI RK, Human Rights 


Commission, UNDP, UNESCO 
Cluster Office in Almaty (per 





agreement). 
4. | To create and launch the Digital Library |2012 Akimats of Atyrau, Western 
on Human Rights in the Atyrau, Western Kazakhstan and Mangistau 
Kazakhstan and Mangistau regions regions 


MCI RK, Human Rights 
Commission, UNDP, UNESCO 
Cluster Office in Almaty (per 
agreement). 




















Rights of Individuals in Socially Protected Sections 
of the Population to the Receipt of Free Qualified Legal Assistance 


When discussing the problem ofthe ineffectiveness of the judiciary system, the mass media and 
the public usually name such reasons as corruption, insufficient financing of courts, imperfection 
of legislation and others. At the same time, they forget that one of the aspects of this problem is 
the fact that not all citizens have the possibility to protect their rights in the court or to go to court. 
Rarely do pensioners win legal trials on housing disputes and claims of incorrect computation of 
pensions. These are the most complicated disputes, which require a qualified lawyer during the 
course of filing of a statement of claim and during the process itself. However, such lawyers are 
not affordable for the majority of the population and there is no the system for the provision of free 
legal assistance in civil cases as stipulated by Paragraph 3 of Article 13 of the Constitution of the 
Republic of Kazakhstan; and although there are legislation and institutes for the securing of the 
human right to qualified legal assistance, there is no mechanism for its implementation. 

To implement this constitutional provision, it is necessary to adopt an individual Law “On 
Provision of Free Qualified Legal Assistance” which would establish certain standards with 
regard to the allocation of budgetary funds to the advocates, since currently, legal assistance is not 
reimbursed on time due to the imperfection of the legislation. 

It is necessary to give attention to the provision of free qualified legal assistance to needy 
citizens and first of all in rural localities. This was stated by the President of the Republic of 
Kazakhstan at the 4º Congress of Judges. In this regard, it is necessary to support the idea of 
the creation of Centers for Legal Consultations (CLC) in all regions and the cities of Astana and 
Almaty. This will not require the adoption of a special law. Its implementation is possible with an 
enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan. Resolution of this problem is the 
responsibility of the Committee of Registration Service and Legal Assistance to the Population 
of the Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan, since according to the Provision it is in 
charge of implementation and supervision in the field of the organization and provision of legal 
assistance to the population. So, it is possible to indicate in the Provision that the main function 
of the Center is the provision of qualified legal assistance to the population by advocates working 
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for legal consulting offices of the region (city) or district and to stipulate that the government, per 
agreement, should pay for free legal assistance, transferring the sum from the government budget 
to the legal consulting offices which would account for the allocated money. 

In addition, based upon the experience of Lithuania in the provision of the legal assistance 
to needy citizens, we recommend that the Government of the Republic of Kazakhstan establish 
special departments for free legal assistance in the departments of justice of the districts and cities 
of Astana and Almaty, which would conclude agreements with the advocates for the provision of 
free legal assistance to socially vulnerable sections of the population. It is necessary to stipulate 
the budget financing of free qualified legal assistance, the procedure for the provision of legal 
assistance to socially vulnerable sections of the population and the monitoring of the provided 
assistance in the Law “On Provision of Free Qualified Legal Assistance”. 


The Improvement of the Status of Lawyers 


Bringing legislation regarding the practice of law into harmony with international standards 
requires that everyone is in agreement that the activity of lawyers is considered as qualified legal 
assistance provided on a professional basis by individuals having received the status of lawyer 
according to the procedure established by law, provided to physical and legal entities with the 
purpose of protection of their rights, freedoms and interests as well as the provision of access to 
Justice. The bar is a professional community of lawyers and as an institution of civil society does 
not belong to the system of governmental authorities and management. It operates on the principles 
of legality, independence, self-government, corporatism and equal rights. 

Unfortunately, the legal status of lawyers has almost not changed at all since the time of the 
former Soviet Union. Until now, lawyers are not able to collect evidence in criminal cases and 
their petitions and complains are often ignored by agencies of investigation and prosecution and by 
the courts. The general accusatory trend prevailing in the activity of the court in most cases turns 
the efforts of lawyers to protect the rights of their clients and principals into a senseless waste of 
time. 

In this regard, it is necessary to raise the legal status of lawyers by taking the following 
measures: 

Legislatively prohibit the criminal, civil and administrative prosecution of lawyers for actions 
taken by them during the course of their professional work on certain cases. 

Legislatively prohibit investigation with regard to lawyers concerning their fulfillment of 
professional duties as well as the confidential cooperation of lawyers with agencies involved in 
investigation. 

Impose a ban on the violation of the inviolability of correspondence, documentation, telephone 
conversations, offices and homes of lawyers. 

Legislatively cancel the ban on the participation of lawyers not having so-called “special 
permits” from agencies of national security in cases related to government secrets, as this restricts 
the constitutional right of citizens to protection. 

Establish a special procedure for the filing of a criminal case against lawyers providing 
additional guarantees against pressure and illegal prosecution. 

Provide lawyers with free access to the facilities of law-enforcement agencies and courts, 
during the course of their professional work and revoke bureaucratic restrictions. 

With the objective of improvement of legal assistance at the expense of the government 
budget, organize the direct financing of such assistance by means of a single authorized agency, 
the the Ministry of Justice and revoke the transfer of money to lawyers by agencies of criminal 
prosecution and the courts. 

K should be noted that presently, there are not lawyers to ensure legal assistance in court. In 
order to increase the number of lawyers and improve their status, it is necessary to revoke the 
licensing of lawyers by a governmental agency and to entrust the issue of qualification of lawyers 
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municipais 
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sexual contra 
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sexual 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


188. Apoiar as 
políticas dos 
governos 
estaduais e 
municipais para 
a prevenção da 
violência 
doméstica e 
sexual contra 
as mulheres, 
assim como 
estimular a 
adoção de 
penas 
alternativas e o 
fortalecimento 
de serviços de 
atendimento 
profissional ao 
homem 
agressor. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta está inserida nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Enfrentamento e Prevenção à Violência contra as Mulheres, cujo objetivo é prevenir e enfrentar, sistematicamente, as 
diferentes formas de violência contra as mulheres e promover o atendimento integral, humanizado e de qualidade àquelas 
em situação de violência ou risco, transmitindo atitudes e valores igualitários em prol da construção de uma cultura de 
paz. Esta meta é objeto do capítulo do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres sobre o Enfrentamento à violência 
contra as mulheres, cujo objetivo é de reduzir os índices de violência contra as mulheres. As seguintes ações foram 
realizadas nesse sentido: 


1) Apoiar ações de prevenção à violência doméstica e sexual, priorizando a comunidade escolar (ensino 
básico e médio), sob a responsabilidade da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 


Em 2006, foi implementado o programa Gênero e Diversidade que consiste em formar professoras e professores da 5a à 
8a série do ensino fundamental nas temáticas de gênero, relações étnico-raciais e orientação sexual, utilizando a 
metodologia de ensino à distância e trabalhando as temáticas de forma transversal, tendo como foco as questões de 
gênero. O projeto-piloto, implementado no período de março a setembro de 2006, envolveu a participação de 06 
municípios das cinco regiões do país, com a formação de 1.200 professoras e professores, concluído com sucesso, visto 
que o índice de evasão não ultrapassou 19% das(os) matriculadas(os). Além disso, foram realizadas 4 ações educativas e 
culturais de prevenção da violência contra as mulheres. 

2) Realizar campanhas de prevenção à violência contra as mulheres, sob a responsabilidade da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres. 

A SPM tem apoiado e desenvolvido campanhas de enfrentamento a violência contra a mulher, a exemplo da desenvolvida 


em Espírito Santo - Mulheres em ação resgatando cidadania, e apoiado permanentemente a Campanha 16 Dias de 
Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres. 


to a board of experts of the bar association, which would comply with international norms and 
standards. 

In an effort to secure the rights of individuals in socially protected sections of the population 
to the receipt of free qualified legal assistance, we recommend the Government of RK implement 
the following measures during the years 2009-2012: 

1. Secure the right of each individual to the receipt of free qualified legal assistance regardless 
of the nationality of the individual that needs such assistance. 

2. Based on the principles of humanism, competitiveness of parties and presumption of 
innocence, legal assistance in criminal and administrative cases should be provided freely to any 
individual who petitioned for it. We believe that in civil cases, it is necessary to provide free legal 
assistance of a certain extent to definite categories of people such as the persons with disabilities, 
poor, pensioners, mothers of many children and single mothers and also to determine the types of 
civil cases for which it would be possible to provide legal assistance at the expense of the budget, 
for instance, disputes with governmental agencies, labor disputes, etc. 

3. Develop and adopt the Law of RK “On Provision of Free Qualified Legal Assistance” 
before October 1, 2011; the developer of the draft law should be the Ministry of Justice of the 
Republic of Kazakhstan. 


Human Rights in the Stage of Preliminary Investigation and Inquest 


A review of supervisory activities and law-enforcement practices including issues regarding 
complaints of illegal actions by employees of law-enforcement agencies shows that until now, 
violations of the constitutional rights of citizens are widespread, such as: illegal detention, 
unwarrantable entry and search of homes and unlawful methods of investigation such as the use of 
violence and other degrading treatments. 

As was mentioned earlier, the existing violations are the result of a poor system for the 
assessment of the activities of law-enforcement agencies. 

Other important factors are the issue of selection and placement of personnel and the insufficient 
logistical support of criminal prosecution agencies. 

Experience shows that often, violation of the constitutional rights of citizens is permitted due 
to the inadequate fulfillment of job responsibilities, a low level of professional training of officers 
of criminal investigation and sometimes their lack of elementary knowledge of criminal procedural 
legislation and international legislation ratified by Kazakhstan. 

These disadvantages lead to so-called “procedural oversimplification”: collection of evidence 
for criminal cases is not handled properly and investigation is surrounded by red tape, which 
results in illegal procedural decisions and as a result, violation of the rights of citizens involved in 
a criminal case. 

It is necessary to develop and implement an effective system of professional development of 
law-enforcement employees, the priorities of which will be professionalism, compliance with law 
and a feeling of obligation and responsibility to citizens and the government. 

The supervision of the public prosecutor over the of observance of the constitutional rights 
of an individual begins at the moment when a citizen and agencies of criminal prosecution enter 
into a relationship, i.e. from the moment when these agencies receive information regarding crime 
that is intended, is being committed, or has been committed, or the moment when a charge by an 
individual has been filed. 

Experience shows that violations of citizens” rights in the sphere of criminal investigation are 
mainly related to the infringement of constitutionally provided guaranties such as the inviolability 
of private life, privacy of correspondence, telephone conversations, telegraphic communications 
and post, as well as the right to inviolability of the home. 
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In this regard, prosecution agencies act as the only authority, which, in accordance with Article 
83 of the Constitution, ensures the supervision of the observance of the rights and freedoms of 
citizens by law-enforcement agencies during the course of criminal investigation. 

Due to the uniqueness of criminal investigation activity, existing methods for monitoring the 
observance of human and civil rights are not always applicable and governmental control is limited 
by departmental control. The issue of protection of citizens” rights is also problematic due to the 
lack of opportunities and the right to access to the records of investigation departments. 

An effective way to suppress and prevent violations of the right to personal freedom is regular 
inspections carried out by public prosecutors and the Human Rights Commission of the legitimacy 
of detention of individuals and their stay in temporary jails or official buildings. Such inspections 
are carried out unexpectedly, including during the night, on holidays and on weekends. 

As a result, in recent years, instances of the illegal detention of citizens on the basis of Article 
132 of CCP RK have been reduced in the country. On the other hand, more instances have been 
uncovered of the illegal arrest of individuals and their detainment in official buildings, including 
offices, basements and gymnasiums. 

In 2008, public prosecutors have released 850 individuals who were illegally arrested and 
detained in official buildings of the criminal investigation authorities. 44 criminal cases were filed 
with regard to instances of violation of the constitutional rights of citizens and 24 of them were 
brought to suit. 

As a result of 39,255 inspections done during the last period, 1,317 individuals were released 
from temporary jails due to the absence of reasons for application of such restraint, 31 were released 
due to the unconfirmed suspicion of committing a crime and 17 were released due to the violation 
of provisions of the Code of Criminal Procedure during the course of arrest. 

The statistics regarding crime detection (detection of the crimes stipulated by Article 347-1 of 
the criminal Code of RK) prove that there is an urgent need to implement the recommendations of 
the UN Committee against Torture in legislation and law-enforcement practice. 

Presently, the majority of the recommendations of the Committee are not yet implemented: 

* There is no efficient mechanism for the swift, impartial and complete investigation of claims 
or complaints of torture and cruel treatment; 

* In practice, the complete observance of the principle of inadmissibility of evidence obtained 
by application of torture and cruel treatment is not guaranteed; 

* There is no independent inspection of places of preliminary imprisonment and no judicial 
control of the duration and conditions of preliminary imprisonment; 

* Recommendations of the UN Committee against Torture are not publicized. 

In whole, the review of the situation in the field of preliminary investigation and inquest 
reveals that there is a need for further improvement of legislation and law-enforcement practices 
with the objective of the enhancement of security of the rights and freedoms of an individual and 
citizen who came to be involved in criminal legal proceedings. 

It is necessary to specify in detail the actions of investigators and operating officers during 
the course of the detention of individuals suspected of a crime, their delivery to the agencies of 
internal affairs (National Security Committee, financial police, etc.), imprisonment in a temporary 
Jail and initial questioning. It is necessary to establish stricter requirements and intensify the 
responsibility of individuals carrying on a criminal lawsuit regarding timely explanation to the 
suspected (accused) of his procedural rights including the right to the receipt of qualified legal 
assistance and the information of relatives of the fact of detention (arrest). 

In order to prevent abuse and exceeding the bounds of authority during the course of preliminary 
investigation and inquest, it is necessary to legislatively establish the right of the arrested, suspected, 
or accused individual to an independent medical examination. 

It is necessary to take all required procedural actions for the effective protection of the rights 
of victims and witnesses of crimes. 
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The survey conducted by experts from the Association of Sociologists of Kazakhstan revealed 
that 38.4% of respondents negatively evaluated the governmental mechanism for the protection 
of the rights of crime victims and 18.0% of respondents found it difficult to answer the question: 
“How do you evaluate the situation in the sphere of protection of'the rights ofcrime victims? ”. The 
given results of the sociological survey allow the conclusion that there is a need for improvement 
of the mechanism for protection not only of crime victims, but also of witnesses. 

It is necessary to elaborate a governmental program for the implementation of the Law of 
RK “On the Governmental Protection of Individuals Involved in Criminal Procedure” which 
would stipulate financial and organizational provisions and effective mechanisms for their 
implementation. 

It is necessary to intensify the liability of officials for illegal detention of individuals outside 
temporary jails, in offices and other inadequate facilities. Temporary jails should be handed over 
to the jurisdiction of the Ministry of Justice of RK. 

In an effort to secure the human rights guaranteed by the Constitution of the Republic 
of Kazakhstan and international legislation, we recommend that the Government of the 
Republic of Kazakhstan implement the following measures during the period of 2009-2012: 

1. Itis necessary to clearly define in criminal procedure legislation the concepts of “arrest of 
suspect” and “the moment of actual arrest”, because the three-hour period of arrest stipulated by 
Article 134 of CCP RK starts from the moment of actual arrest, during which period the protocol 
must be filed that indicates the reasons and motives for arrest, place and time of arrest (indicating 
exact hour and minute), results of personal search and the time of the drawing up of the protocol. 

2. Criminal procedure legislation of the country should be supplemented with provisions 
obliging the employee of a law-enforcement agency who made the actual arrest of the individual 
to inform him/her without delay, at the minimum, regarding the following: 

- Reason for arrest; 

- Classification of the crime of which he /she is suspected or accused; 

- The right to a lawyer (defense) of choice including the right to free legal assistance and a 
confidential meeting with the lawyer before the first questioning; 

- The right to keep silence (the right not to testify against oneself); 

- The right to judicial appeal of arrest; 

- The right to the immediate information of relatives about the arrest. 

It is necessary to specify in criminal procedure legislation that failure to inform the individual 
of the above-mentioned rights is a violation of the procedural rights of the suspected or accused 
individual that can afterwards lead to the termination of prosecution of the individual. 

3. We recommend that the authorities carrying on criminal lawsuits guarantee the observance 
of the principle of presumption of innocence. 

4. Hand over temporary jails, which are currently under the authority of the Ministry of the 
Interior, to the jurisdiction of the Ministry of Justice and to empower public watch commissions to 
inspect these jails without prior warning. 

5. Oblige the management of investigative jails to release the accused upon the expiration 
of the established time in the absence of judicial notification regarding the prolongation of 
arrest. In case such a notification has been received, a copy of it must be immediately given to 
the suspected or accused individual. 

6. There is urgent need for the Ministry of the Interior and other authorities involved in inquest, 
investigation and arrest to adopt a Code of Conduct of their employees that would be a code of 
rules for their professional ethics. In Europe, there exists such a Code of Conduct of policemen, 
adopted in 1976. 
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The Right to Freedom from Torture and 
Other Cruel or Degrading Treatment or Punishment 


Since the date ofits independence, the Republic of Kazakhstan has taken a number of systematic 
measures in the field of combat against torture and other cruel treatment and punishment. 

These measures were implemented both in legislation and the institutional and practical 
fields. 

Thus, in the sphere of legislative reform, it should be noted that on June 29, 1998, the Republic 
of Kazakhstan ratified the UN Convention against Torture and other Cruel, Inhuman, or Degrading 
forms of Treatment or Punishment (further referred to as “the Convention against Torture”). 

On March 30, 1999, the Law of the Republic of Kazakhstan “On the Procedure for and 
Conditions of Custody of Individuals Suspected and Accused of Crimes” was adopted, which 
stipulated a number of guarantees of the rights of the arrested individual, including the right to 
protection against torture. 

On December 21, 2002, some amendments and additions were made to the Criminal Code, the 
Code of Criminal Procedure and the Criminal Executive Code of the Republic of Kazakhstan. Thus, 
to the Criminal Code of RK was added Article 347-1 stipulating criminal liability for application 
of torture. Criminal procedure legislation was supplemented with a provision stipulating the 
inadmissibility of evidence obtained by the application of torture. 

On November 21, 2005, the International Covenant on Civil and Political Rights was 
ratified. 

In 2008, the Optional Protocol to the Convention against Torture was ratified and statements 
were made as to Articles 21 and 22 of the Convention against Torture. 

On July 10, 2008, the Supreme Court of RK made a statutory decision on the application of 
the provisions of international treaties in judicial practice. 

On February 11, 2009 Kazakhstan ratified the Optional Protocol to the International Covenant 
on Civil and Political Rights, which allows citizens to lodge individual complaints with the UN 
Human Rights Commission. 

In the field of institutional reforms: 

On September 19, 2002, the position of the Human Rights Commissioner (Ombudsman) of 
RK was instituted by the Decree of the President of RK. 

In the years 2001-2002, it was decided to transfer the penal system and the system of 
preliminary imprisonment (investigative jail) from the jurisdiction of the Ministry of the Interior to 
the jurisdiction of the Ministry of Justice and the implementation of this decision began on January 
1, 2003. However, this reform has not been completed, since the temporary jails remain under 
the jurisdiction of the Ministry of the Interior and the investigative jails of the National Security 
Committee still have not been transferred to the jurisdiction of the Ministry of Justice. 

On January 16, 2006, jury legislation was adopted, which became an important step towards 
the improvement of the justice system. 

In addition, positive steps include: 

- Creation of the system of public watch commissions in the years 2004-2005 which would 
inspect places of custody. 

On December 29, 2004, the Law of the Republic of Kazakhstan “On Amendments and 
Additions to Some Legislative Documents of the Republic of Kazakhstan with Regard to Agencies 
of Justice” (further referred to as “the Law”) was signed, which stipulates the arrangement for 
public control of the observance of the rights, freedoms and legitimate interests of individuals 
retained in institutions and agencies for criminal penalty. 

Public control is realized by public associations in an effort to assist individuals in correctional 
institutions and investigative jails regarding exercising their rights and legitimate interests as to 
the conditions of their custody, medical and sanitary provisions, labor organization, spare time and 
training as stipulated by the legislation of the Republic of Kazakhstan. 
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The Enactment of the Government of the Republic of Kazakhstan of September 16, 2005 
ratified the Rules of establishment of district (cities of state importance) public watch commissions 
for public control. 

In addition, in pursuance of Paragraph 11 of the Development Program of the Criminal 
Executive System (CES), the Committee of the Criminal Executive System of the Ministry of 
Justice of the Republic of Kazakhstan has developed and sent to all public watch commissions the 
Recommendations on Control of Observance of the Rights and Legitimate Interests of Suspected, 
Accused and Convicted Individuals. 

Public watch commissions (PWC) were established in almost all regions of the country and 
include representatives of law-enforcement organizations. 

However, the status and activity of these commissions are not stipulated in the law and they 
have no right to the unexpected access to institutions of confinement. 

- Creation of the work group for prevention of torture under the Human Rights Commissioner 
of RK (Ombudsman) with the participation of representatives of law-enforcement organizations. 
The functions of this group include visits to places custody and the preparation of recommendations 
on the model and procedure of establishment of national preventive mechanisms. In October 2008, 
the work group made the first visit to custody institutions; 

- Creation of the public council under the Ministry of the Interior and implementation of the 
pilot project in Almaty in 2008 for the establishment of a monitoring group of representatives 
of human rights NGOs for monitoring of observance of the rights of arrested individuals. This 
group has the right to unexpected visits of police stations and temporary jails that are under the 
Jurisdiction of the Ministry of the Interior. The project is being implemented upon the initiative of 
the Ministry of the Interior and will be expanded to other regions of Kazakhstan. 

Despite these positive steps, the situation in whole causes serious concerns due to the scope of 
illegal methods of inquest and investigation including torture and other cruel treatment and due to 
the inefficiency of the fight against them. 

So, in 2001, Kazakhstan presented its initial report on the fulfillment of the Convention against 
Torture. At the same time, the human rights non-governmental organizations of Kazakhstan 
presented an alternative report on the fulfillment of this Convention. On the basis of the results 
of the consideration of the official report of the Government of Kazakhstan and considering the 
provisions and recommendations of the alternative report, the UN Committee against Torture 
made 16 recommendations. According to information from the non-governmental organizations 
of Kazakhstan, by 2008, the Government has implemented only 5 of the recommendations. 

The existing problems can be divided into two groups. 


1. Legislative problems. 

Despite the inclusion of Article 347-1 into the Criminal Code of RK in 2002, which defines 
such crimes as “torture”, the definition given in this article does not fully comply with the 
definition contained in Article 1 of the Convention against Torture. There is no provision in this 
article according to which the role of officials in torture can be, not only active actions, but also 
instigation, tacit consent, or deliberate inaction. In addition, this article is not applied in practice, 
since during all the years since its consummation only few criminal suits were brought to court on 
the basis of this article. 

No other legislative actions for combat against torture have been taken except for this article, 
the provision in the criminal procedure legislation regarding the fact that evidence obtained by 
means of torture is inadmissible and the poorly defined statutory decision of the Supreme Court of 
RK on the application of the standards of international covenants. No other legislative provisions 
have come into force with regard to independent agencies for investigation of torture reports, no 
procedural provisions related to the effective investigation of reports of torture, etc. 

Moreover, important documents such as the Rules of Custody of Individuals in Investigative 
Jails of National Security have the stamp on them “for service use”, i.e. itis closed for publicity. This 
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is violation of the Constitution of RK, which prohibits the application of unpublished legislation 
related to human rights and freedoms. 


2. Institutional problems. 

Despite the recommendations of the UN Committee against Torture, no significant institutional 
improvements have been made. 

No independent agencies for the effective investigation of reports of torture have been 
established. The creation of the Office for Proper Security under the Ministry of the Interior, 
intended for the investigation of reports of torture did not change the situation, for the obvious 
reason of interdepartmental privacy. 

Moreover, despite the transfer of the system of investigative jails of the Ministry of the Interior 
to the jurisdiction of the Ministry of Justice, the investigative jails of the national security have 
remained under the jurisdiction of the National Security Committee of RK. 

The position of the Human Rights Commissioner (Ombudsman) instituted in 2002 does not 
comply with the Paris Principles related to the status of national human rights institutions, since it 
was established by means of by-law and not by Law and is restricted in competence and powers. 

According to the international standards determined by the UN and the recommendations 
of the OSCE, the activity of the Ombudsman should comply with the Paris Principles, which 
establish general criteria of independence and efficiency of function of the national human 
rights institution. National institutions established in nonconformity with the Paris Principles are 
considered dependent and do not enjoy the confidence of the international community. 

In this regard, the institution of Ombudsman should be established in compliance with the 
Constitution or individual Law, i.e. it should be independent, with clearly determined jurisdiction 
and powers. However, the assignment of Ombudsman should be realized according to the Law 
with the participation of the Parliament of the country. The current legislation of Kazakhstan 
ensures the equal participation of the President and the Parliament in the assignment of the Human 
Rights Commissioner without alteration of the Constitution and allows the adoption of a Law on 
the Ombudsman. For instance, the candidacy of the Human Rights Commissioner (Ombudsman) 
could be proposed by the President of the country and be approved by the Majilis of the Parliament 
or the Parliament as a whole, which would comply with the commonly acknowledged UN Paris 
Principles and OSCE recommendations. 

The necessity to adopt the Law of RK “On the Human Rights Commissioner in the Republic 
of Kazakhstan” has been repeatedly emphasized in the final documents of the international 
conferences on human rights held by the Human Rights Commission under the President of the 
Republic of Kazakhstan jointly with international organizations and brought to the attention of the 
authorized governmental agencies. 

Presently, in view of the forthcoming chairmanship of the Republic of Kazakhstan of the 
OSCE in 2010, there is an urgent need for the development and adoption of the Law of RK “On 
the Human Rights Commissioner in the Republic of Kazakhstan”. 

Adoption ofsuch a Law would allow the improvement ofthe status of Kazakhstan's Ombudsman 
in harmony with international standards and he, as an “advocate of the people” would protect 
the violated rights of certain individuals who believe they are victims of the unfair actions of 
governmental authorities and their officials or other organizations. Itwould also prevent the criticism 
of Kazakhstan” Ombudsman institution by international and human rights organizations. 

Offices for Proper Security, which investigate reports of torture, working under agencies 
of the Interior and prosecution offices, which sanction the investigation and prosecute in court, 
are interrelated agencies in regard to privacy and their functions, which structure does not allow 
independent and effective investigation of reports of torture. In addition, there are no independent 
medical services for the independent examination of victims of torture and medical and sanitary 
stations at institutions of confinement and preliminary custody belong to the penal system and 
agencies of the Interior. 
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In November 2008, the UN Committee against Torture considered the second report of the 
Republic ofKazakhstan on fulfillment ofthe UN Convention against Torture. The non-governmental 
human rights organizations of Kazakhstan submitted their alternative report. 

The Final Remarks of the UN Committee against Torture on the results of consideration of 
the second report of the Republic of Kazakhstan with due account to the alternative report contain 
more than 20 recommendations related to the legislative, institutional and procedural aspects of 
prevention and effective combat of torture: 

- Openly and explicitly denounce torture in all its forms by addressing such denunciations first 
of all to the employees of police and prisons and clearly warn that any individual committing such 
actions or otherwise participating in torture will be held personally liable for such actions and will 
be punished in criminal procedure in proportion to the weight of the crime; 

- Bring the definition of torture into full conformity with Article 1 of the Convention against 
Torture, so that all officials would be subject to criminal prosecution on the basis of Article 347-1 
of the Criminal Code and differentiate between torture carried out by the official, by his instigation, 
with his knowledge or tacit consent, or by any other person acting as an official; 

- Make an amendment in the first part of Article 347-1 of the Criminal Code so that all 
punishment for acts of torture would be in proportion to the weight of crime in line with the 
requirements of the Convention. Individuals suspected of torture should without fail be dismissed 
or transferred to other position until the end of the investigation and individuals given disciplinary 
punishment should not be allowed to remain in their positions; 

- Ensure the prosecution of all acts of torture on the basis of the corresponding article of the 
Criminal Code and avoid the classification of such as crimes of small or medium weight. Ensure 
appropriate sentences and compulsory continual training of all judges, prosecutors and lawyers for 
the sake of observance of new laws and amendments; 

- Take actions to practically ensure the timely, impartial and effective investigation of all 
statements with regard to torture and maltreatment and the criminal prosecution and punishment 
of guilty individuals, including employees of law-enforcement agencies and other individuals; 
however, such investigations should be done by an absolutely independent agency; 

- Take timely effective actions so that an individual would not be arrested privately and 
so that all arrested suspected individuals would be provided with all principal legal guarantees 
during the entire time of their custody. Such actions in particular include: starting from the actual 
moment of custodial restraint — the right to access to a lawyer, the right to an independent medical 
examination, the right to inform relatives and the right to be informed of one's rights at the moment 
of arrest including information with regard to the accusations as well as the right to appear before 
the court in a timely manner. All arrested individuals should be guaranteed the right to effectively 
and quickly dispute the lawfulness of their arrest on the basis of Habeas Corpus; 

- Make an amendment to the Code of Criminal Procedure of RK to ensure that no exceptional 
circumstances could be used to deny an arrested individual the right to inform his relatives of his 
location; 

- Ensure the publication ofall rules and guidelines related to the custody, arrest and questioning 
of individuals undergoing any kind of arrest or detention and from the moment of arrest, ensure 
that every arrested individual is able to exercise his right to access to a lawyer, to an independent 
doctor, to relatives and to other legal guarantees in order to provide effective protection against 
torture; 

- Ensure the training of employees of law-enforcement agencies with a view toward their 
professional development for work with teenagers. Ensure that custodial restraint including 
detention until court proceedings will be as short as possible and develop and use alternative 
measures to custodial restraint; 

- Change the system of interrogation of investigators to remove any incentive to the receipt of 
recognition and take additional measures to familiarize employees of police with human rights; 
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- Adopt legislation regulating the procedure for deportation, return and extradition that would 
fulfill the obligations stipulated in Article 3 of the Convention against Torture. Ensure that the 
provisions of the Convention would have priority over any other less comprehensive bilateral 
or multilateral covenants on extradition and guarantee the opportunity of individuals who were 
refused refuge to appeal. Ensure complete fulfillment the obligations in Article 3 of the Convention 
in all cases of deportation, return and extradition, ensure that no one will be deported, returned, 
or extradited if there are sound reasons to believe that he/she may be threatened with torture and 
ensure that individuals whose petitions for refuge were refused will be able to lodge an appeal for 
suspension of the decision made; 

- Approve a program for further development of the criminal and correctional system similar 
to the one that was being implemented during the years 2004-2006 in order to bring it into full 
conformity with the UN Standard Minimal Rules for the Treatment of Prisoners; 

- Continue to train specialists of the penal system and ensure that all individuals having contact 
with prisoners are familiar with international standards in the field of human rights protection and 
treatment of prisoners; 

- Reduce the number of prisoners at places of custody, including by means of construction of 
new penal institutions and the application of legal alternatives to imprisonment; 

- Restrict the use of isolation as an extreme measure to the shortest possible period under strict 
supervision and with an opportunity to review the decision in a procedure for judicial review; 

- Determine the causes impelling prisoners to commit such acts of despair as mutilation and 
secure proper measures of protection; 

- Establish a health protection service that would be independent from the Ministry of the 
Interior and the Ministry of Justice for the medical examination of individuals at the moment of 
arrest and release, both regularly and by their request and ensure that judges take into consideration 
evidence of application of torture and cruel treatment of prisoners and that they prescribe 
independent medical examination or send back cases for additional investigation; 

- Ensure the timely, independent and comprehensive investigation of all cases of death during 
custody and ensure the criminal prosecution of individuals who were found guilty in any such 
death as a result of torture, maltreatment, or willful negligence; 

- Provide public watch commissions the unrestricted right to make inspections of all places of 
custody in the country without warning and ensure that arrested individuals who contact members 
of the commission will not be exposed to any forms of repression; 

- As soon as possible, create or determine a national preventive mechanism in order to prevent 
torture and take all necessary actions to ensure its independence in line with the provisions of the 
Optional Protocol of the Convention; 

- Transform the position of the Human Rights Commission into a competent national law- 
enforcement institution that would act on the basis of the law adopted by the Parliament, having at 
its disposal adequate human, financial and other resources in line with the Paris Principles. 

In compliance with the above-stated recommendations given by the UN Committee against 
Torture, as well as due to the fact that the Republic of Kazakhstan must report on the fulfillment of 
the recommendations before the end of 2012 and submit a comprehensive report on implementation 
of the Convention against Torture in 2012, the National Human Rights Action Plan contains the 
following number of measures aimed at the improvement of legislation and law-enforcement 
practice in the sphere of protection against torture and other cruel treatment and punishment: 





No. Action Deadline Executors 





1. | Prepare and adopt the enactment of the |2"' quarter | The Ministry of Justice 
Government of RK on realization of the |of 2009 
recommendations of the UN Committee 
against Torture 
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Conduction of an international 
conference for discussion of the 
recommendations of the UN Committee 
against Torture on the basis of the results 
of consideration of the report of RK 

on the fulfillment of the Convention 
against Torture and of possible models of 
national torture preventive mechanisms, 
the creation of which during the year is 
stipulated by the Optional Protocol to the 
Convention against Torture 


3" quarter 
of 2009 


Human Rights Commission 
under the President of the 
Republic of Kazakhstan, Human 
Rights Commissioner in the 
Republic of Kazakhstan, The 
Ministry of Foreign Affairs of 
RK, with participation of human 
rights NGOs 











Develop legislative suggestions on 2" quarter | The Ministry of Justice with the 

amendments and additions to the of 2010 assistance of the Supreme Court 

criminal legislation and legislation of and the Prosecutor General of 

criminal procedure of the Republic of RK 

Kazakhstan, including the adjustment 

of the definition “torture” to that of 

Article 1 of the Convention against 

Torture, the security of all rights of 

arrested individuals from the moment of 

detention and the provision of effective 

means of legal protection of individuals 

who are threatened with deportation, 

expulsion, or extradition 

Development of draft Law on 4% quarter | The Ministry of Justice with 

establishment of a national mechanism [of 2009 the assistance of the Prosecutor 

for the prevention of torture General of RK, the Human 
Rights Commission and Human 
Rights Commissioner 

Develop draft Law on the adjustment 4 The Ministry of Justice 

of the position of the Human Rights quarter of 


Commissioner (Ombudsman) to the Paris 
Principles with regard to national human 
rights institutions 


2009 





Development of directive and procedural 


4th 


The Ministry of Justice with the 











material for employees of law- quarter of | [assistance of the Ministry of the 
enforcement agencies, employees of 2009 Interior of RK, the Prosecutor 
the penal system and public monitors General of RK, the Agency 
with regard to the activity of national of RK for Combat Against 
mechanisms for the prevention of torture Economic and Corruption 
Crimes (financial police) 
Discussion of draft laws on I“ quarter | The Ministry of Justice, 
establishment of a national mechanism — |of 2009 The Ministry of Foreign Affairs, 


for prevention of torture and adjustment 
of the position of the Human Rights 
Commissioner (Ombudsman) to the Paris 
Principles with regard to the national 
human rights institutions along with the 
conduction of round tables (conference) 








Human Rights Commission 
under the President of the 
Republic of Kazakhstan 
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8. Establishment of national mechanism 2010 The Ministry of Justice 
for prevention of torture in line with 
the obligations of the Republic of 
Kazakhstan in relation to the Optional 
Protocol of the Convention against 





Torture 

9. | Comprehensive training of employees  |2009-2011 |The Ministry of Justice, 
of law-enforcement agencies, the penal Human Rights Commission with 
system, office of public prosecutor, the assistance of the MFA RK, 
judicial agencies and public monitors UN Development Programme 
regarding international standards and in Kazakhstan (per agreement), 
torture protection procedures in the the OCSE Center of in Astana 
framework of the national mechanism (per agreement), the Office 
for the prevention of torture of UN Human Rights High 


Commissioner in Central Asia 
(per agreement). 
10. |Conduction of a popular informational |2009-2011 [The Ministry of Justice, 




















campaign for explanation of the Human Rights Commission, 
procedure for establishment and Human Rights Commissioner 
principles of activity of the national with assistance of human rights 
mechanism for the prevention of torture NGOs 





The Right to a Fair Trial 


The right to a fair trial is a combination of other individual rights, the security of which during 
the course of administration of justice makes it possible to determine whether the trial was fair or 
not. The right to a fair trial can be divided into three elements grouped by the rights consisted in it: 
1) pretrial rights, 2) rights during the trial, 3) post-trial rights. 

The right to a fair criminal trial arises from the moment of involvement of a given individual in 
a criminal procedure. Depending on the circumstances of the legal case, this moment may coincide 
with the moment of detention, arrest or arraignment. In this way, guarantees of a fair trial should 
be secured in the process of commencement of the criminal case, preliminary investigation and 
inquest, as well as during the course of trial itself, including judicial actions with regard to possible 
appeal. 

As is well known, the right to a fair trial is a fundamental human right. It is one of the 
common principles, which are cornerstones of the international rights protection system. Since the 
year 1948, the right to a fair trial, acknowledged by the Universal Declaration of Human Rights 
and the International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR), became a legal obligation 
of all countries as a part of common international law. 

The right to a fair trial was acknowledged and specially stipulated by other numerous 
international and regional treaties and norms adopted by the UN and regional intergovernmental 
agencies. These standards for the protection of rights were developed so as to be applicable to all 
legal systems of the world with due consideration to the great variety of legal procedures: they 
contain the minimum guarantees which should be granted by all systems. 

For instance, OSCE documents stipulate necessary conditions, which member countries 
should create in order to secure the right to a fair trial. Among them are: independence ofjudges 
and impartial functioning of the governmental judicial service; judicial authorization of arrest 
or detention due to a charge of crime; fair and open investigation by a competent, independent 
and impartial court established on the basis of the law; opportunity of the unimpeded receipt 
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trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


cional, 
incluindo 
particularme 
nte as 
normas do 
Código Civil 
Brasileiro 
que tratam 
do poder 
familiar, 
chefia da 
sociedade 
conjugal, 
direito da 
anulação do 
casamento 
pelo homem 
quando a 
mulher não é 


virgem, 
privilégio do 
homem na 
fixação do 
domicílio 
familiar. 


124. 
Reformular 
as normas 
de combate 
à violência e 
discriminaçã 
o contra as 
mulheres, 
em 
particular, 
apoio ao 
projeto do 
Governo que 
trata o 
estupro 
como crime 


of qualified legal assistance including free assistance in case of insolvency of the prosecuted 
individual; presumption ofinnocence; supremacy of law and independence of the judicial system. 

In conformity with the Constitution of the Republic of Kazakhstan, only the court may exercise 
Justice. The judicial system is comprised of the Supreme Court and local (district and regional) 
courts. 

The judicial system is the central governmental mechanism for the protection ofrights, the main 
governmental institution for restoration and protection of human rights that have been violated and 
is independent from the legislative and executive branches of governmental authority. 

Kazakhstan consistently takes measures to develop the judicial system, to enhance the efficiency 
and impartiality of the legal procedure, to ensure the maximum openness and transparency of 
judicial procedures and to implement its goals with regard to the human rights, freedoms and 
legitimate interests of its citizens. 

In particular, the Constitutional Law of RK of November 17, 2008 “On Amendments and 
Additions to the Constitutional Law of RK “On the Judicial System and Status of Judges of the 
Republic of Kazakhstan” significantly reformed the judicial system. Appeal authority is established 
at district courts and their equivalents. The highest judicial agency of the government, the Supreme 
Court of RK, will have only supervision authority. Specialized courts will act as military, financial, 
economic, administrative, juvenile, etc. 

A draft law, intended for the amendment of provisions of the Code of Criminal Procedure and 
the Civil Code, is under consideration by the Majilis of the Parliament of RK. These amendments 
are the result of reformation of the judicial system and a need to determine the jurisdiction of 
criminal and civil cases. 

Social and economic conditions are changing, financial and industrial legislation is changing 
and law-enforcement practice tests the efficiency of procedural legislation and reveals its defects, 
inefficiency and gaps. The Republic is actively integrating into the world community, becoming a 
member of multilateral and bilateral international legal agreements. 

Moreover, positive trends in the development of the judicial system of the country are 
still far from perfection. 

An accusatory tendency continues to prevail in criminal investigation. Indirect proof of this is 
the extreme rarity of “not guilty” verdicts and the cautious attitude of judicial employees to these 
instances. 

There are cases of corruption and the violation of statutory requirements and the Code of 
Judicial Ethics in the judicial system. 

The most important criterion used to assess fairness of a judicial hearing is the observance of 
the principle of equality of authority of the defense and the prosecution. The equality of authority 
during the course of the entire trial suggests the equal application of procedural actions toward 
the parties. It is impossible to list in detail all the violations of this principle. These violations 
may include failure to provide sufficient time to the accused individual and/or his lawyer for the 
preparation of his defense, or attempts to prevent the access of the accused individual and/or his 
lawyers to the appeal judicial hearing of the case in the presence of the prosecutor. 

The legislation and law-enforcement practices of the Republic of Kazakhstan reveal that the 
equality of authority of the defense and the prosecution is not yet achieved. 

Paragraph 1 of Article 14 of ICCPR also guarantees the right to require a public judicial 
hearing as the most important component of the concept of a fair trial. The principle of the publicity 
of a judicial trial suggests openness of both the judicial hearing (but in no way does it suggest 
the openness of any other judicial or investigative action) and the judgment on the given legal 
case. This right is enjoyed by both parties involved in the lawsuit and by the general public in 
a democratic society. The right to require a public judicial hearing means that the trial is carried 
out face-to-face and publicly without any preliminary applications submitted by the parties. The 
court must in a reasonable time inform the interested parties of the time and place of the judicial 
hearing and provide required facilities for the general public wishing to be present during the 
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trial. However, it is necessary to mention that the press and the public may be excluded from a 
trial in harmony with the statutory requirements contained in Paragraph 1 of Article 14 ofICCPR; 
however, such actions should be based on a court decision delivered in compliance with the current 
procedural provisions. 

The public may be excluded from a trial “for reasons of morals, public order or national 
security in a democratic society, or when the interest of'the private lives of the parties so requires”. 
Besides, the public can be excluded from all or part of a trial “to the extent strictly necessary in 
the opinion of the court in special circumstances where publicity would prejudice the interests 
of justice”. When considering criminal cases related to sexual offences, “reasons of morals”, as 
a rule, are sound reasons for the exclusion of the public from the trial. The term “public order” 
in this context is understood as the maintenance of proper order in the courtroom. Reasons of 
national security are used when it comes to the confidentiality of military and governmental 
secrets. However, in both cases, restriction of the access of the public to a trial should be in 
harmony with the legal principles of democratic society, which are the foundation for efforts for 
the non-admission of arbitrariness when making judicial decisions. “The interests of the private 
life” (including the interests of family members and relatives) of parties may also be sound reason 
to restrict the access to a trial. An example of such a situation is the hearing of a custody case 
when openness of the trial can only damage one of the parties. And finally, the access of the public 
to a trial can be restricted for the sake of justice, which is done only in exceptional cases and is 
thoroughly justified by a corresponding court decision. 

Although the list of circumstances requiring a closed hearing is quite extensive, as a rule, they 
do not cover the stage of reading of the judicial decision. According to Paragraph 1 of Article 14 
of ICCPR, judgment rendered in a criminal case “shall be made public” except where the interest 
of juvenile persons otherwise requires or the proceedings concern matrimonial disputes or the 
guardianship of children. In this way, exceptions to the rule of a public judicial hearing can be 
determined in detail. The judicial decision is public if it was read in the courtroom or published in 
press, or made public by both methods at the same time. In either case, the determining factor of 
openness is the accessibility of the judicial decision to all interested parties. 

Basically, the legislation of Kazakhstan regarding observation of the principle of publicity 
conforms to the above-mentioned international standards. 

However, it would be advisable to legislatively establish the openness oftrials to representatives 
of the press, public, etc. in order to prevent the free interpretation of these principles of fair trial 
by judges. 

As a rule, the mechanism for securing the right to a fair trial for any criminal case is the 
hearing by a competent, independent and impartial judge, acting in harmony with established 
legislation (Paragraph 1 of Article 14 ofICCPR). The goal of this provision is to avoid arbitrariness 
or subjectivism during the course of consideration of criminal cases by political or administrative 
agencies of authority. The court must be competent and act within the limits of the law. Both of 
these requirements are inseparably linked. Although issues regarding the competency of the court 
are usually linked to issues of court jurisdiction, any court must function within the limits of 
established legislation. The main goal of this provision is to create a legal environment in which 
criminal cases would be considered by legislatively established courts regardless of the nature of 
the lawsuit or offence. 

Independence implies the division of authority and the protection of judicial agencies from 
illegal interference in their affairs by agencies of executive authorities and to a lesser extent by the 
agencies of legislative governmental authorities. 

Speaking of impartiality of the court, it should be noted that prejudice (or its absence) is 
considered the main criteria of impartiality of a judge. The impartiality of a judge immediately 
comes under doubt if he has already participated in the given trial in one capacity or another, if he 
belongs to any political party, or if he has a personal interest in the trial. 
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Theoretically, all these principles in a declarative sense are implemented in the legislation of 
the Republic of Kazakhstan. 

According to Paragraph 2 of Article 14 ofICCPR, “everyone charged with a criminal offence 
shall have the right to be presumed innocent until proved guilty according to law”. Being the main 
component of the right to a fair trial, the presumption of innocence means that the burden of proof 
in the course of criminal trial is first of all the responsibility of the accuser the accused person is 
presumed innocent. In addition, the presumption of innocence should be applied not only to the 
accused during the course of the trial, but also to the suspected or accused during the course of 
pre-trial investigation. Responsible officials of law-enforcement agencies and representatives of 
authorities are obligated to do everything possible to comply with the presumption of innocence by 
“abstention from pronouncing any preliminary judgments on the trial under consideration”. 

Despite the fact that the principle of presumption of innocence is a provision of the Constitution 
of RK and criminal procedure legislation, it is often neglected in practice. It suffices to state that 
the judge hearing a criminal case familiarizes himself with the criminal records submitted by 
the prosecution before the trial. Despite the fact that criminal procedure legislation obliges the 
agency that carries out the preliminary investigation to search for both accusatory and excusing 
evidences with regard to the suspected or accused person, this is disregarded. In practice, agencies 
of inquest and investigation collect evidence of guilt, believing that the evidence of innocence or 
any other evidence in favor of the accused person will be collected by the defense. Thus, in the 
majority of cases, judicial records represent thoroughly collected evidence supporting the opinion 
of the prosecution and a guilty verdict. These records are submitted to the judge who, during the 
course of familiarization with them, is inevitably inclined to the opinion of prosecution. As a 
result, usually the defense cannot advance their opinion and defend it, but can only call into doubt 
some of the evidences provided by the prosecution. This procedure requires cardinal changes in 
order to secure the principle of the presumption of innocence in practice. 

Introduction a jury trial had a positive impact; however, it is impossible to rely on it for the 
complete resolution of this problem, due in part to the limitation of the categories of criminal cases 
that can be judged with the participation of a jury. 

Paragraph 3 (b) of Article 14 of ICCPR states that in case if a person is charged with a criminal 
offence, he has the right “to have adequate time and facilities for the preparation of his defense 
and to communicate with counsel of his own choosing”. The right to require the adequate time 
and facilities for the preparation of his defense covers both the accused person and his counsel. 
The given legal provision must be complied with at all stages of the trial. The idea of “adequate 
time” depends on the character of the trial and circumstances of the case. In this case, factors 
are considered such as the complexity of the lawsuit, access of the accused person to testimonial 
evidence, the due date of certain judicial actions in compliance with the domestic legislation, etc. The 
term “facilities” in addition implies the access of the accused person or his counsel to appropriate 
information, files and documents needed for preparation of his defense and the provision of the 
required technical means to the accused person for confidential communication with his counsel. 
The right of the accused person to communicate with counsel of his own choosing is the most 
important component of the right to adequate conditions for preparation of the defense. 

As a whole, the provisions of Kazakhstan's criminal procedure legislation contain these 
guarantees. However, it is necessary to exclude the dependence of the lawyer on the investigator 
with regard to the opportunity to meet with the accused person under arrest at his discretion. 

The right to the assistance of a lawyer at the pre-trial stage in the course of the criminal 
investigation is directly connected with the right to protection during the course of the trial as 
stipulated by Paragraph 3 (d) of Article 14 of ICCPR. This provision states that each person has 
the right “to be tried in his presence and to defend himselfin person or through legal assistance 
ofhis own choosing; to be informed, ifhe does not have legal assistance, ofthis right; and to have 
legal assistance assigned to him, in any case where the interests of justice so require and without 
payment by him in any such case if he does not have sufficient means to pay for it”. In the latter 
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case, the accused person who does not have sufficient finances is exempted from the liability to 
pay for legal assistance. This legislative provision assumes the following rights: 

* The right to be tried in one's presence. This provision has many interpretations. A literal 
interpretation of this provision excludes the remote trial. This interpretation is shared by the majority 
of international non-governmental human rights organizations as well as by the International 
Criminal Court. However, in the opinion of the experts of the UN Human Rights Committee, 
a remote trial is acceptable only in the case when the state makes “sufficient efforts in order to 
inform the accused person about the forthcoming trial and in such way allows him to get prepared 
for his defense in advance”; 

* The right to defend oneself in person; 

* The right to defend oneself through legal assistance of his own choosing; 

* The right to be informed, if he does not have legal assistance, of this right; 

* The right to the receipt of free legal assistance. 

According to the prevailing interpretation of the basic provisions of ICCPR, the right to the 
receipt of legal assistance covers all stages of the trial including the preliminary investigation and 
pre-trial custody. The assignment of a lawyer by the court contradicts the principle of a fair trial in 
case the accused person has the opportunity to use the help of a lawyer of his own choosing. The 
assigned lawyer should be able to effectively defend the interests of the accused person using to 
this effect all his experience and professional skills. 

Basically, these rights of the accused are guaranteed by Kazakhstan's legislation. Nevertheless, 
in practice it is necessary to secure the right to a lawyer of one's own choosing. In addition, it is 
necessary to significantly improve the system of qualified legal assistance at the expense of the 
state budget. 

“Everyone convicted of a crime shall have the right to his conviction and sentence being 
reviewed by a higher tribunal according to law” [Article 14(5) of ICCPR]. This right is aimed at 
the provision of at least a two-level trial where the second level is represented by a higher court. 
A review of any judicial case is substantial in itself, which in addition means that the higher 
court considers not only the question raised in the appeal but a wider range of questions. Appeal 
procedures should be timely. A direct consequence of the right to appeal is the fact that the court 
has to suspend the execution of any judicial decisions made by the primary court until the end of 
the review of the case by the court of appeal. This principle ceases to apply only if the convicted 
person voluntarily accepts the decision made by the primary court. The right to appeal is enjoyed 
by all persons convicted of crimes regardless of the weight of this crime and the decision made by 
the primary court. The guarantee of a fair trail should be observed without fail at all stages of the 
appeal procedure. 

The right to the appeal is stipulated by the current legislation of the Republic of Kazakhstan. 

However, it is necessary to improve legislation directed at the complete security of the rights 
of convicted individuals with regard to the court verdict taking effect. Quite often, the human right 
to be heard in a court and the right to the receipt of qualified legal assistance are violated at this 
stage. 

“When a person has by a final decision been convicted of a criminal offence and when 
subsequently his conviction has been reversed or he has been pardoned on the ground that a new or 
newly discovered fact shows conclusively that there has been a miscarriage of justice, the person 
who has suffered punishment as a result of such conviction shall be compensated according to law, 
unless it is proved that the non-disclosure of the unknown fact in time is wholly or partly attributable 
to him” [Article 14(6) ICCPR]. However, it should be noted that compensation for miscarriage of 
Justice is possible only in the case when the court made the final decision on the case. A judicial 
decision can be appealed regardless of the weight of the crime committed. To secure this right, the 
following three conditions have to be observed: 1) the miscarriage of justice should be officially 
recognized and confirmed by the revocation of the judicial decision or by a pardon; 2) the delayed 
discovery of relevant facts should not be attributable to the convicted person; 3) with regard to the 
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convicted person, the final decision should have been made as a result of miscarriage of justice. 
The phrase “according to law” means that the government must compensate for the damage in 
harmony with the procedure established by current legislation. 

The right to compensation for miscarriage of justice is stipulated by the current legislation of 
the Republic of Kazakhstan. 

As stated above, legislation of the Republic of Kazakhstan regarding the security of the right 
to a fair trail contains a series of fundamental guarantees that correspond to international standards. 
Almost the entire list of human rights and freedoms during the course of a criminal trial are in one 
way or another established in the criminal procedural and criminal executive legislation of the 
Republic of Kazakhstan. 

However, a comparative analysis of the provisions of current legislation and law-enforcement 
practices shows that there is a need to strengthen the current guarantees of personal freedom and 
safety as well as of other pre-trial, trial and post-trial human rights. 

In parallel, a necessary condition for securing human rights in the field of justice is the 
availability of truly independent judicial branches of authority and a qualified and highly 
professional association of judges who treasure their honor and social status. 

In an effort to secure the rights of citizens to a fair trial, we recommend the Government 
of the Republic of Kazakhstan, the Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan, the 
Supreme Court of the Republic of Kazakhstan and other authorized governmental agencies 
implement the following measures during the years 2010-2012: 

1. Apply measures for the openness and transparency of judicial procedures and activities of 
agencies of judicial authority. 

The achievement of these goals will be possible, first of all, by the implementation of objective 
methods of recording judicial procedures such as compulsory audio or video recording of the trial. 
At present, the only means of more or less reliably recording the proceedings is the court record. 

Legislation on administrative offences does not stipulate compulsory record keeping at all and 
the right of the party to use audio and video recording may be realized only with the consent of 
the presiding judge. Therefore, to avoid possible disturbance of the trial, it is necessary to make 
appropriate amendments to the procedural laws. 

This suggested innovation will make the trial transparent, will result in practical implementation 
of the principle of publicity and openness of the trial and will contribute to decisions made only on 
the basis of evidence investigated and recorded in the protocol and audio and video records, which 
will facilitate an objective trial and improve the quality of judicial decisions. 

It is necessary to consider the issue of wider use of electronic communication technology. For 
instance, at the initial stage it is possible to implement videoconference communication for remote 
trials, in particular, for the reconsideration of existing judicial decisions. 

2. The achievement of a high level of publicity and transparency will also be possible due to 
the regulation of relationships of the court with other governmental agencies, the press and the 
public. 

Information with regard to the progress of the case should be made transparent and judicial 
records should be made accessible. Citizens and organizations should freely receive information 
on the activities of the courts, on selection of candidates for judges, etc. This would allow the 
full implementation of the principle of publicity and transparency of justice in the Republic of 
Kazakhstan and will promote successful reformation of the judicial system. 

3. The quality of justice depends first of all on the professionalism and competence of judges. 
Problems with the quality of the judicial force are evident. To a great extent, this is the result of 
poor and biased selection of candidates for judges. Therefore, there is need for a more transparent 
procedure for the appointment of judges. With a view toward resolving this problem, it is necessary 
to publish in advance, in the press or on the Internet, lists of individuals submitted by the Chairman 
of the Supreme Court for the appointment of judges and heads of courts and tribunals of all levels 
so as to make it public. 
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During dialogue regarding candidacy for the appointment of judges, it is necessary to consult 
with civil society including professional associations related to the activity of the courts. 

4. Consider the issue of governmental support for trainee-candidates for judges and of 
introduction of the position of judges” assistants. 

5. Take measures to improve the specialization of courts and judges — develop juvenile courts 
in the regions of Kazakhstan and study the relevance of the establishment of tax, labor and other 
courts. 

6. Issues regarding the disciplinary liability of judges require regulation. The Constitutional 
Law “On the Judicial System and Status of Judges of the Republic of Kazakhstan” stipulates the 
basis for disciplinary liability ofjudges, one of which is the violation of the law during consideration 
of a trial. 

However, Paragraph 3 of Article 39 of the above-mentioned Constitutional Law states that 
the cancellation or alteration of a judicial record in itself does not entail the liability of the judge, 
provided that there were no gross violations of law, as recorded in the judicial records of the higher 
tribunal. 

Thus, the legislator in fact made the liability of judges dependent on the will of the higher 
tribunal. 

In practice, judges of the higher tribunal, when discovering gross violations of law made 
by a judge during the course of a trial, do not mention this in their records, which prevents the 
possibility of holding the judge to disciplinary account. 

It would be proper to legislatively specify for which violations of law the judge may be brought 
to disciplinary responsibility. It is advisable to examine the possibility of appealing a decision of 
the Republican Disciplinary Board of Experts and of the Jury Court by interested individuals to 
the Supreme Judicial Council. 

7. It is necessary to improve the provisions related to time limits for consideration of civil 
cases and the establishment of a mechanism for compensation for damage made during the course 
of the trial and execution of the decision. In particular, it is necessary to regulate all issues related 
to the consideration of cases in excess of the time limit established by law and the provision of 
the right to compensation for damage incurred in connection with the courts” violation of the 
established term for consideration of cases. 

The provisions of'the Code of Civil Procedure of the Republic of Kazakhstan (CCP RK) do not 
at all provide for a mechanism for the procedural regulation of compensation for damage incurred 
by employees of the court in harmony with Article 923 of the Civil Code of RK. The only article of 
CCP, which concerns the filing of a claim with the court, does not ensure the interested individual 
the opportunity to achieve his objective and practice reveals that such claims are widespread and 
are not being addressed. 

In this regard, it would be advisable to consider the issue of expanding the list of participants 
of Constitutional proceedings and to include citizens in it by giving them the opportunity to appeal 
to the Constitutional Council for the protection of violated constitutional rights. 

8. During an extended period of time, giving consideration to the particularities of social and 
economic relationships, more attention was given to the development of the civil and criminal 
branches of law in practice, on paper and in the creation of legislation. Meanwhile, administrative 
relationships are one of the most dynamic. Any social, economic and political change in the 
government is reflected in the content of the provisions of this branch of law. 

Law-enforcement practice in the field of administrative relationships shows that the 
administrative courts established in 2004 significantly reduced social tension when resolving 
administrative cases, improved the protection of the interests of citizens against mistakes and abuse 
by authorized individuals and provided certain guaranties of a fair consideration of administrative 
cases. 

Moreover, current legislation of the Republic of Kazakhstan does not stipulate the judicial 
consideration of administrative cases as an individual form of trial. The Code on Administrative 
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Offenses of RK replaces the term “administrative trial” with the evasive term “procedure for cases 
of administrative offences” inasmuch as cases of administrative offences are also investigated by 
authorized governmental agencies. 

The poor development of the administrative process and the absence of the branch of 
administrative procedure law in the legal system have resulted in the fact that it currently is a 
combination of individual elements of judicial procedure and administrative procedure. 

A natural step in the development of the administrative judicial procedure should be the 
adoption of the Code of Administrative Procedure of the Republic of Kazakhstan. Currently, 
the provisions of administrative procedural legislation that regulate the procedure for consideration 
and settlement of public disputes with the participation of citizens and organizations are fragmentary, 
which complicates the everyday law-enforcement activity of the executive authorities and the 
activities for the protection of rights of governmental and judicial agencies. It is necessary to 
codify these provisions. 

9. It is necessary to legislatively improve the status and procedural opportunities of lawyers, 
with the objective of the achievement of procedural equality with the prosecution. 

10. It is necessary to exclude the practice of criminal investigation with regard to employees 
of the same department. The conditions for the objective investigation of such criminal matters 
should be the exclusion of the investigative jurisdiction of law-enforcement agencies with regard 
to their own employees. 

11. Inan effort to strengthen the independence of judges, it is necessary to legislatively establish 
the election of chairmen of panels of judges by the judges of corresponding courts. 

12. Introduce the position of Justice of Peace (Biev) by legislatively establishing the election of 
these judges by the population of the country. 

13. Revise the current procedure of preliminary consideration of administrative appeals, which 
significantly restricts the rights of the participants of the lawsuit and makes their position unequal 
to the prosecution, whose notice of appeal does not require preliminary investigation. 

Administrative appeals of lawyers, convicted individuals, victims and other participants 
in the trial submitted to the reviewing court should be handled in the same manner as appeals 
by the prosecution — immediately, by the supervisory board, for the adoption of procedural 
decisions. 

14. Abolish the preliminary consideration of administrative appeals by three judges, since 
this is an infringement on the rights of citizens to the objective consideration of their appeals. 
Presently, the reviewing tribunal consists of two levels: the preliminary consideration of the case 
by three judges whose decisions may not be appealed; and the final consideration by 5 judges who 
consider the case only if the suit was commenced at the stage of preliminary investigation. This 
mechanism causes justifiable discontent of citizens and legal entities. One court cannot have two 
tribunals (appeal and supervisory) since the chairman of the appeal tribunal is directly subordinate 
to the chairman of the supervisory tribunal; and this causes distrust of citizens and legal entities of 
the objectivity of the trial. Legal and physical persons who do not agree with the decisions of the 
primary tribunal will be able to appeal only once to the district court. With the view of their full 
trust, their appeal petitions should considered by a panel of judges. In the case of their disagreement 
with the decision, the appeal may be lodged with the Supreme Court, in which there should also 
be no preliminary consideration. With due consideration for the opinion of the European Court 
with regard to non-recognition of the supervisory court as a tribunal and the Rome Convention 
regarding legal definitiveness, the Supreme Court of RK should become a supervisory court which 
would conduct the final consideration of an appeal. In this way, the entire judicial system would 
consist only of three tribunals, which would facilitate the access of citizens and legal entities to 
Justice and conform to international standards of openness (transparency) of the judicial system. 

15. Legislatively regulate the issue of the right of lawyers to obtain upon demand documents 
constituting governmental, commercial and other legally protected secrets. The law should stipulate 
the conditions under which the documents demanded may not be provide to him. 
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16. It is necessary to legislatively establish issues related to the procedure for conducting 
interrogations and recording of information obtained as a result of an interrogation and the 
procedure for the evaluation and acceptability of such evidence. Establish a legal basis for the 
expansion of the right of lawyers to collect evidence, documents and other information, i.e. 
to legislatively settle the issue concerning the presentation of evidence by the lawyer during the 
course of a trial from the standpoint of its admissibility. 

17. Abolish the death penalty as a form of criminal sanction and ratify the second Optional 
Protocol to the International Covenant on Civil and Political Rights. 


Human Rights in the Execution of Judicial Decisions 


The execution of judicial decisions is the stage of the legal procedure in which actual realization 
and restoration of the violated rights of the citizens take place. 

Assurance of the timely fulfillment of executive orders is the responsibility of the Committee 
for Judicial Administration under the Supreme Court of the Republic of Kazakhstan (further 
referred to as “the Committee”). 

In 2006, in an effort to improve the legislative basis for the execution of judicial decisions, the 
Law “On the Introduction of Amendments to Some Legislative Acts on Issues regarding Executive 
Procedure” was adopted. The norms of the law are aimed at the implementation of the provisions 
of the Concept of Legal Policy of the Republic of Kazakhstan that concern the unification of 
the activities of judicial executors and officers of justice in a single system and the expansion of 
application of procedural judicial control of the execution of judicial decisions. 

This Law also contains provisions that improve the executive procedure of judicial decisions. 
For instance, it contains the provision for access for judicial executors to secret tax 
information, which is should significantly simplify the procedure of the establishment of 
the material situation of a debtor. 

In addition, with the purpose of quick obtainment of more complete information about debtors, 
amendments have been made to the laws of the Republic of Kazakhstan “On the Equity Market”, 
“On Credit Partnerships”, “On Microcredit Organizations” and “On Notary Institutions”. 

The Code of Civil Procedure was added to with articles such as “Appeal of the Action (Inaction) 
of Judicial Executor” and “Protection of the Rights of Other Individuals in the Execution of 
Decisions”. In addition, the Law “On the Executive Procedure and Status of Judicial Executors” 
was supplemented with articles that stipulate the procedure for representation and succession in 
executive procedures and the procedure for the discharge of a judicial executor. 

The mechanism for the partial withdrawal of money from accounts of debtors on the basis of 
collection orders from agencies of executive procedure was improved. 

Nevertheless, the adopted Law does not contain principal provisions allowing radical changes 
to the mode of execution of judicial acts. 

An analysis reveals that low figures of actual execution prevail in certain categories of executive 
documents, the execution of which is a long-term (periodical) nature or is difficult due to its basic 
reasons. 

For instance, the collection of alimony is of long-term character — alimonies are collected 
periodically, as a rule, until the child attains legal age. The figures of actual execution for this 
category are very low, amounting to nearly 40%. This does not mean that court decisions are 
not being executed. Out of documents remaining in residuo in 2006, 46,276 documents on the 
collection of alimony are being executed on a periodical basis. 

Avery low figure ofactual execution is observed with regard to executive documents concerning 
the collection of money per court sentences. As a rule, in these cases, the amount for damage 
caused by the crime is collected. The debtors are mainly convicts with a poor material and social 
situation. In addition, they are not employed in institutions of confinement, so it is impossible to 


115 


withdraw the debt from their salary. The low level of execution for these categories of executive 
documents to a great extent reduces the figures of actual execution as a whole. 

An analysis of information received shows that judicial executors allow the violation of the 
rights of both the individuals to whom the money is due and the debtors. 

The survey held by experts from the Association of Sociologists of Kazakhstan within the 
framework of the project “Human Rights in Kazakhstan: the General Opinion” among 1500 
respondents revealed that only 12.0% of respondents believe that the decisions of the court of the 
Republic of Kazakhstan are executed in full measure. 51.1% of respondents believe that judicial 
decisions are executed partially and 33.3% of respondents found it difficult to respond. 

46,8% of respondents think that the reason for non-execution of judicial decisions is the 
corruption of judicial executors, 16.6% of respondents named the low qualification of judicial 
executors as a reason for non-execution of judicial decisions and 7.9% of respondents associate 
the non-execution of judicial decisions with the insufficient authority of judicial executors. The 
results obtained prove that there are serious problems related to the violation of the rights of 
citizens to the proper and timely execution of judicial decisions. 

The low quality of execution, failure to execute judicial decisions within the established time 
and corruption crimes and offences are the direct result of the low legal and social status of 
judicial executors, lack of qualified and experienced specialists, as well as the absence of a valid 
mechanism for the execution of judicial decisions. 

Until now, the number of judicial executors does not meet established levels, which entails an 
excessive load on them and the fluctuation of personnel levels. The low salary and the absence of 
social security also affect the appeal of this profession. 

The implementation of a mechanism for an incentive system for judicial executors would 
facilitate the solution of this problem and this is proved by successful international experience. 

In the governmental execution system of France, Poland, Slovakia, the Baltic countries, 
Germany, Azerbaijan, Armenia, Byelorussia and Moldova, judicial executors in addition to a fixed 
salary receive a bonus depending on the collected sums at the expense of the debtor for each 
execution. 

This pattern of remuneration in Germany allowed the achievement of almost one hundred 
percent of execution of the judicial decisions. In addition, none of the judicial executors incurred 
criminal liability. 

Implementation of a similar mechanism in Kazakhstan will allow the improvement of the 
quality of judicial execution personnel, the increase of revenue to the republican budget and the 
reduction of governmental expenses for the maintenance of judicial executors and will solve the 
problem of corruption in executive procedure agencies. 

I should be noted that the implementation of this mechanism will improve the quality of 
execution and will eliminate the need to assign judicial execution personnel. 

Unfortunately, the mechanism for the criminal and other accountability of debtors for evasion 
of execution of judicial acts still remains ineffective. 

It is necessary to further reform the executive procedure agencies. The efficiency of protection 
of the rights and freedoms of participants of executive procedure directly depends on the clear 
definition of the legal status of the executive procedure agencies and the control mechanism for 
the execution of judicial decisions. 

On September 28, 2006, within the framework of the expanded meeting of the Human Rights 
Commission under the President of the Republic of Kazakhstan, issues regarding the improvement 
of the executive procedure were considered. Therefore, it was admitted that it would be advisable 
to transfer the executive procedure agencies to the jurisdiction of the Ministry of Justice and to 
incorporate them into the structure of the Committee of the Criminal and Executive System and to 
name the latter the Committee for the Execution of Judicial Acts. 

The baseline report on the human rights situation which was prepared in 2007 by a group 
of independent experts under the coordination of the Human Rights Commission suggested the 
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supplementation of Article 236 of the Code of Civil Procedure with Paragraph 6, which would 
oblige the judicial executor to inform the court upon the execution of the executive order or the 
expiration of the period to submit a written note regarding the reasons for non-execution of the 
order. It was suggested to make a provision in that same article for the right of the court to demand 
a necessary explanation from the judicial executor with regard to reasons for failure to provide 
such information. 

We believe that the implementation of the above-mentioned measures will allow the 
improvement of the efficiency of the execution of judicial decisions, will strengthen the power of 
the judicial authorities and will enhance the confidence of the population in the court, since the 
failure to execute judicial orders, negligence and inactivity of the executive procedure agencies 
seriously damage the reputation of the judicial authorities and of the government as a whole. 

It is necessary to investigate the possibility to elaborate and adopt the Code of Execution of 
Judicial Orders, which would regulate the procedure for execution of all categories of orders. 

It is worth noting that foreign experience in the field of application of indirect coercive 
measures to the debtor so that he would fulfill his obligations and in the field of implementation of 
the concept of astrente (continuously increasing fines) will result in good discipline of the debtors. 
In addition, it is possible to investigate the opportunity to legislatively stipulate the obligation 
of the debtor to declare his assets upon request of the judicial executor and to grant the judicial 
executor the right to judicial recourse with regard to the invalidation of real estate transactions of 
the debtor made in an effort to conceal his property. 

With a view to the improvement of efficiency of the executive procedure and more 
complete security of human rights in this regard, we recommend that the Government of 
the Republic of Kazakhstan jointly with governmental agencies implement the following 
measures during the period of 2009-2012: 

1. Develop and implement a mechanism for the payment of social governmental benefits to 
claimants, especially to single mothers, during the period of insolvency of men paying alimony 
and convicted individuals who have not reimbursed the damage incurred by their crime. Moreover, 
establish the legal claim for regressive compensation for expenses incurred by the government 
from the debtor; 

2. Transfer the inquest of crimes related to the non-execution of judicial orders from the 
Ministry of the Interior to executive procedure agencies. 

3. Based on study of advanced international experience, develop and implement a mechanism 
for the material incentive of judicial executors. 

4. Consider the possibility of including executive procedure agencies in the structure of the 
Committee of the Criminal and Executive System of the Ministry of Justice and to re-name the 
latter the Committee for the Execution of Judicial Acts. 

5. Supplement Article 236 of the Code of Civil Procedure with Paragraph 6, which would 
oblige the judicial executor to inform the court upon the execution of the executive order or the 
expiration of the period for submission of a written note regarding the reasons for non-execution 
of the order. In the same article, grant the court the right to demand the necessary explanation from 
the judicial executor with regard to the reasons for failure to provide such information. 

6. Change the procedure for execution of judicial orders by governmental agencies and 
institutions financed by the republican and local budgets. For this purpose, it is necessary to 
establish in the budgetary legislation a provision that would oblige governmental agencies, when 
planning their budgets for the impending financial year, to budget finances for the repayment of 
their debts related to judicial orders. 

7. Legislatively determine the liability of the higher managers of governmental agencies for 
non-execution of judicial orders. 

8. Taking into account the efficiency of the practices of foreign countries in the field of coercive 
execution, it is necessary to stipulate in the legislation on executive procedure of the Republic 
of Kazakhstan the use of indirect coercive actions to force the debtor to fulfill his obligations; 
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these actions are absolutely different from direct coercive actions and allow the expansion of 
the scope of executive procedure. For this it is necessary to introduce the concept of astrente 
(continuously increasing fines), which will contribute to strengthening the effectiveness of justice 
and the protection of the rights of the individuals involved in executive procedure. 

9. Legislatively establish measures for the social security of judicial executors. Take necessary 
actions to sustain the activity of judicial executors including the provision of service vehicles. 


Rights of the Convicted 


Correctional institutions of the Republic are under the jurisdiction of the Committee of the 
Criminal and Executive System of the Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan (CCES 
MJ RK). 

Current criminal and executive legislation of the Republic of Kazakhstan corresponds to the 
majority of international standards protecting the rights of individuals taken into custody and 
imprisoned by decision of the court. 

The legal status of individuals on whom the penalty of confinement was imposed is the most 
restricted in comparison with other categories of convicted individuals. This situation corresponds 
to the Constitution of the Republic of Kazakhstan and to the criminal and executive legislation. 
Human rights may be restricted only by law and only to the extent that is necessary with the 
view of protection of the constitutional order. For instance, in accordance with Article 33 of the 
Constitution of the Republic of Kazakhstan, convicted individuals have no right to vote, to be 
elected, or to participate in the republican referendum. In addition, they are restricted with regard 
to their rights to freedom of movement, choice of residence, etc. However, the convicted, being the 
citizens of the Republic of Kazakhstan, retain their natural rights possessed by every person; such 
as: the right to life, protection of health, education, freedom of conscience and religion, respect for 
human dignity, use of native language, etc. 

According to statistics from January 1, 2009, in the criminal and executive system there are 73 
correctional institutions and 20 investigative jails. 

During previous years, within the framework of the implementation of legal reform, consid- 
erable improvements of the criminal and executive system have been made in the Republic of 
Kazakhstan. 

The transfer of correctional institutions and investigative jails which formerly belonged to 
the Ministry of the Interior to the jurisdiction of the Ministry of Justice and activities regarding 
humanization of criminal and criminal-executive policy have made Kazakhstan an absolute leader 
in the reformation of the penal system in Central Asia. 

In the context of improvement of the criminal-executive system, on August 6, 2007 the Gov- 
ernment ofthe Republic of Kazakhstan adopted the Program of Further Development of the Crimi- 
nal and Executive System of the Republic of Kazakhstan during 2007-2009 No. 673 (further re- 
ferred to as “the Program”). 

The Program is aimed at the improvement of the management of the Criminal and Executive 
System (further referred to as “the CES”), the improvement of conditions of confinement of indi- 
viduals in institutions of the CES, the increase of the efficiency of execution of criminal sanctions 
and security of employment for the convicted. 

With the view of public control of the security of the rights of the convicted, beginning in the 
year 2005, public watch commissions (PWC) started to function in all regions of the Republic. 
These commissions were established on the initiative of public unions and associations. 

The convicted are provided with the opportunity to render worship in specially designed facili- 
ties in compliance with religious traditions. They are allowed to have and to use religious litera- 
ture and religious items of personal use. To provide spiritual assistance, the invitation of religious 
ministers is permitted. 
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Presently, in all the correctional institutions of the Criminal and Executive System there are 
36 mosques and churches and 168 meeting houses of various religions. The number of believers 
amounts to 9,508. 

Comprehensive studies arranged in the institutions of confinement ensure a link with the edu- 
cational system in the country, which allows the convicted to receive further education after their 
liberation. 

In the institutions of the Criminal and Executive System there are 52 comprehensive schools 
in which are studying 6,252 convicts who do not have a secondary education. 

One of the most important activities in the organization of the educational work with the 
convicted and in the re-socialization of the convicted and their return to the civil society is the 
development of psychological services. Positions of psychologists are instituted in all facilities of 
the CES. The total number of psychologists amounts to 224. 

Nevertheless, despite the work already accomplished, there are serious problems in the penal 
system with regard to human rights that need to be resolved. 

On the basis of statistical information on the prison population of the Republic of Kazakh- 
stan provided by the CCES MJ RK on January 1, 2009, the International Center for Prison Stud- 
ies under the London University (ICPS) has updated the information in the worldwide sheet of 
prison system development trends. According to ICPS estimates, in January 2009, the Republic of 
Kazakhstan, with a prison index of 382 prisoners per 100,000 population, ranked 17" place (for 
comparison: in 2008 — 18º place, in 2007 — 23"! place, in 2006 — 25%” place), i.e. during the last 3 
years there is a stable trend of the increase of the number of convicted. On January 1, 2009, 50,394 
convicted were serving their sentence in the penal system of Kazakhstan (in 2005 — 44,076). 

There have been instances of the illegal placement of the convicted into penal jails and cell- 
type facilities and the imposition upon the convicted of unwarranted disciplinary penalties. The 
administration of the institutions have allowed the illegal impedance of the right to the grant of 
parole, transfer to a prison colony, or the application of an order of amnesty. 

The nature of appeals of the convicted testifies to the low level of knowledge of the procedure 
and conditions for the granting of parole, including due to sickness, the procedure and time limit 
for appeal of denial of parole and also the right to the appeal of penalties imposed by the adminis- 
tration of institutions. 

There are cases of violation of the rights of the convicted to the access to the court in the 
course of investigation of the grant of parole. 

To the question: “What do you think, has the situation of the convicted in correctional institu- 
tions been improved after the transfer of the functions of the MI to the Ministry of Justice RK?” 
which was asked of 1,500 respondents by experts of the Association of Sociologists of Kazakh- 
stan, 21.4% of respondents confirmed the improvement of the situation of the convicted, 58.4% 
found it difficult to respond and 20.2% of respondents believe that the situation was not improved. 
The results of sociological studies prove that there are serious problems with regard to the security 
of the rights of the convicted guaranteed by the Constitution, the CEC RK and Kazakhstan's inter- 
national obligations in the sphere of human rights. 

The right of citizens serving a sentence in an institution of confinement to the protection of 
health is not secured in full measure. Opportunities for medical consultations and examinations by 
medical specialists of civil health care institutions are limited in penal institutions. The securing of 
medical assistance is adversely affected by the lack of medical personnel and the low level of their 
salaries, due to which the majority of them is poorly motivated to properly fulfill their duties. 

For instance, currently, the death rate among the convicted is a serious problem. 

According to data from January 1, 2009, there are 4,347 tuberculosis patients in correctional 
institutions (according to data from January 1, 2008 — 3,460). The death rate among the convicted 
has increased from 268 (during 2007) to 328 (according to data from January 1, 2009). 
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The growth of the death rate is caused not only by the fact that in the regions mentioned there 
are tuberculosis treatment institutions, but also by the fact that medical commissions do not certify 
the presence of seriously sick people in a timely manner and management does not submit records 
to the court for early liberation due to sickness in a timely fashion. 

Inspections have revealed numerous violations of law by institutions with special regimes. 
Thus, the overcrowding of such institutions and reduction of financing for sustenance of the 
convicted have become the main reasons for violation of the rights of the convicted guaranteed 
by criminal and executive legislation and by the Standard Minimum Rules for the Treatment of 
Prisoners, adopted at the first UN Congress in 1955. Moreover, the convicted were forced to stay 
in unfavorable conditions, which contradict sanitary and hygiene standards. 

It should be noted that the condition of the majority of buildings and facilities does not meet the 
International Rules, which clearly determine that the convicted should be provided with sufficient 
space, air supply and illumination in order to preserve their health. The majority of correctional 
institutions are located in buildings constructed during the 30s — 60s of the twentieth century. 

As a rule, the convicted live in barrack type hostel buildings (100-150 people), which 
significantly impedes the reformation of the convicted and the insurance of their safety. 

Overcrowding of places of confinement leads to the deterioration of sanitary and hygiene con- 
ditions, deprives the convicted of an opportunity to be alone, causes a great overload of services 
systems, in particular, medical care, to a great extent hinders the realization of program activities 
and inevitably results in tension of relationships between the convicted themselves and between 
the convicted and personnel, which increases the risk of violence. 

In closed institutions, the risk of cruel treatment of the convicted increases. 

In April 2007, there were instances of the torture of the convicted serving their sentence in the 
institution LA-155/8 of the Administration of the Committee of the Criminal and Executive Sys- 
tem (further referred to as “the ACCES”) of the Almaty region and in Prison No. 1 of the city of 
Arkalyk of the ACCES of the Kostanay region. In a protest against illegal actions of the employees 
of these institutions, more than 30 convicts organized a mass mutilation. Owing to the efforts of 
the Prosecutor Generals Office, an objective investigation of the commencement of criminal pros- 
ecution of the convicts who organized the mass mutilation as a sign of protest was carried out. On 
the basis of the Enactment of the Constitutional Council of the Republic of Kazakhstan of Febru- 
ary 27, 2008, the first and the fourth parts (with regard to determination of the qualifying features 
of the first part) of Article 361 of the Criminal Code were admitted as unconstitutional. 

On the basis of the Enactment of the Constitutional Council of February 27, 2008, the court 
of the city of Kapshagay of the Almaty region halted the criminal procedure with regard to the 
convicts who participated in the mass mutilation in the institution LA-155/8. 

The convicted find it problematic to receive qualified legal assistance guaranteed by Article 13 
of Part 3 of the Constitution and by Article 10 of the Criminal Executive Code. Legal services for 
the convicted is not included in the list of free legal assistance; and when an accusatory conviction 
comes into legal force, the convicted, if he has no money to pay for the services of the a lawyer, is 
deprived of the right to the receipt of qualified legal assistance. 
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A special concern of the Human Rights Commission is the protection of the rights of minors 
in correctional institutions. 

In the territory of the Republic, there are 5 correctional institutions that contain convicted 
minors. 

Violations of the right of the children to the receipt of survivors” benefits and other social bene- 
fit payments were discovered in all correctional institutions. According to the Law of the Republic 
of Kazakhstan “On Marriage and Family” children left without the support of parents and staying 
in educational, medical, or other institutions have the right to the alimonies, pensions, allowances 
and other social benefit payments due to them. 
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According to information from the Prosecutor General's Office, out of 437 convicted minors 
living in correctional institutions, there are 122 orphans and children left without the support of 
parents. 

However, the administration of the correctional institutions did not take action to secure their 
rights to the receipt of state social survivors” benefits, which is a violation of Article 108 ofthe Law 
of RK “On Marriage and Family”. 

Thus, the right of 122 convicted minors to the receipt of survivors” benefits and other social 
allowances guaranteed by Article 28 of the Constitution of the Republic of Kazakhstan was vio- 
lated. 

In an effort to secure the rights of the convicted guaranteed by the Constitution, the 
CEC RK and international documents in the field of human rights, we recommend the Gov- 
ernment of the Republic of Kazakhstan jointly with the authorized governmental agencies 
implement the following measures during the period of 2009-2012: 

1. Provide the institutions of the Criminal and Executive System with competent and qualified 
personnel. 

2. Create the organizational and legal conditions for the expansion of application of kinds of 
criminal penalty alternatives to imprisonment. 

It is necessary to establish probation services and renew the fixed assets and production fa- 
cilities of criminal and executive institutions, which would contribute to wider application of all 
kinds of criminal penalty alternatives to imprisonment, the more complete employment level of 
the prison population and the successful re-socialization of liberated citizens. 

3. Provide safe and adequate conditions of life for the convicted in institutions of 
confinement. 

Continue the construction of the necessary number of institutions, which would conform to the 
Standard Minimum Rules for the Treatment of Prisoners. 

4. We recommend that the Ministry of Justice jointly with the Committee of Criminal and 
Executive System and the Republican State Enterprise “Yenbek” take the required actions to 
increase the employment of the convicted, which would contribute to the timely repayment of 
suits and the realization of their right to grant of parole. 

5. Develop a governmental program aimed at the increase ofawareness and legal competence of 
the convicted and employees of correctional institutions with regard to issues of early liberation. 

6. Develop clear criteria for the assessment of reformation of the convicted; for instance, 
starting to reform, is clearly on the path of reform and has proven to be reformed. 

7. Legislatively establish a procedure for the provision of qualified legal assistance to the 
convicted. 

8. Correctional institutions and investigative jails should be open to the maximum possible 
extent for control by agencies of civil society. The activity of correctional institutions and 
investigative jails must be made public. The closing of these institutions to the public creates ideal 
conditions for torture and violence. 

In 2012, adopt the individual Law “On Public Control of the Observance of Human Rights 
in Institutions of Confinement” which would regulate the procedures for independent public, 
medical and other control and the forms and methods of interaction between the administration of 
correctional institutions, investigative jails and psychoneurological health care centers with NGOs 
and the mass media. 

9. Before the adoption of the individual Law “On Public Control of the Observance of Human 
Rights in Institutions of Confinement”, legislatively grant public watch commissions the right to 
the unexpected visit of correctional institutions, investigative jails and jails for temporary custody 
in order to monitor the observance of human rights. 

10. We recommend that the Human Rights Commission under the President of the Republic 
of Kazakhstan and the Ministry of Justice take necessary actions to give the members of public 
watch commissions an opportunity to freely visit correctional institutions and investigative jails. 
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11. Establish Adaptation Centers for individuals who served their sentence in institutions of 
confinement, since the current conditions of their confinement in criminal and executive institutions 
of Kazakhstan cripple their physical and psychological health, so that they typically are not capable 
of joining normal society life for an extended period. 

12. We recommend that the Ministry of Justice of the Republic of Kazakhstan take measures 
to exclude violations of the property and social rights of the minors living in the correctional 
institutions of the Committee of the Criminal and Executive System. 


Conclusion 


Despite the evident progress in the sphere of human rights protection, law-enforcement 
mechanisms of the Republic of Kazakhstan need significant adjustment. 

Human rights have not yet become the absolute priority of governmental policy and the 
activity of governmental authorities. So far, in the country there is no adequate understanding and 
coordination of the activities of all branches of authority with regard to the security and protection 
of human rights and freedoms. The recommendations and measures suggested in the National Plan 
are aimed at the improvement of legislative, institutional and control mechanisms in the sphere 
of human rights. It is necessary to use more fully the law-enforcement potential of institutions of 
civil society, to give detailed attention to the role of legal education and the formation of a socially 
active individual able to protect his rights and to require of other participants of legal relationships 
(first of all of governmental authorities and their officials) the adequate attitude toward his rights 
and obligations. 

Implementation of the measures of the National Plan will contribute to the cultivation of 
a developed human rights culture in society and to the development of effective methods of 
interaction between governmental authorities, NGOs and other participants during the course of 
implementation of the approved recommendations. 

During the course of improvement of the national legislation of the country it is necessary to 
create all necessary conditions for the full involvement of representatives of civil society in the 
discussion of draft laws and other legislation related to human rights and freedoms. 

The practicality and magnitude of the work done on the National Plan includes the fact that it 
may become not only the necessary starting line from which begins the development of the goals 
and objectives of the new Concept of Legal Development of Kazakhstan, but also a criteria for the 
success of subsequent measures for the improvement of the mechanisms of security and protection 
of human rights and freedoms. 

In the course of preparation of the National Plan, the experts sought to consider international 
experience to the fullest extent possible, in particular the experience of the development of a 
National Plan in Lithuania, Sweden, Australia, Spain, Azerbaijan, Moldova, Indonesia, Singapore 
and the Philippines. 

The work group under the coordinating role of the Human Rights Commission under the 
President of RK had an opportunity to discuss the intermediate results of their work in the round 
table format. It is necessary to note the constructive viewpoints of all participants of the project 
which, in the framework of intensive dialogue, allowed the overall assessment of the situation and 
the elaboration of recommendations on improvement of law-enforcement practices aimed at the 
practical implementation of the constitutional postulate of the highest value of the human and his 
life, rights and freedoms. 

One ofthe results ofthe implementation of the National Plan may be the development of optimal 
methods of interaction between legislative, executive, judicial and non-judicial, supervisory and 
public agencies in the uniform rhythm of governmental and legal life. It may possibly become the 
primary achievement of the National Plan. 
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The National Plan will allow uniting of the efforts of governmental authorities and non- 
governmental and international organizations in the realization of a uniform strategy and the 
development of general approaches and methods to legally regulating of relationships between the 
authorities and the opposition. 

In addition, implementation of the National Plan should be oriented at the achievement of the 
following results: 

- Implementation of international standards for human rights in the national legislation and 
law-enforcement practices; 

- Improvement of governmental and public mechanisms for the protection of human rights; 

- Consolidation of non-judicial human rights institutions including the institution of 
Ombudsman; 

- Development of institutions of civil society and their interaction with the governmental 
authorities; 

- Provision of effective protection of civil, political, economic, social and cultural rights of the 
human and citizen; 

- Implementation of a special program for security of the rights of socially vulnerable sections 
of the population; 

- Ensuring of the transparency of the activities of governmental authorities and institutions of 
civil society; 

- Achievement of a high level of public awareness of commonly acknowledged human rights 
standards and of their value for each individual and society as a whole (human rights education); 

- Enhancement of the legal culture of the population; 

- Reduction of the risks of social tension and potential social conflicts. 

Eventually, the implementation of the National Human Rights Action Plan will make it possible 
for Kazakhstan to achieve further success in the formation of a legal government, the strengthening 
of governmental and public mechanisms for human rights protection and the establishment of a 
developed civil society at the level of commonly acknowledged international standards. 

The work group for the National Human Rights Action Plan expresses gratitude to the UN 
Development Programme in Kazakhstan, to the office of the UN Development Programme in 
Bratislava, the OSCE ODIHR, governmental authorities and non-governmental organizations of 
the Republic of Kazakhstan, the Association of Sociologists of Kazakhstan, other institutes of civil 
society of Kazakhstan, international organizations accredited in Kazakhstan (the OSCE Center 
in Astana, the UNESCO Cluster Office in Almaty, the Office of the UN High Commissioner for 
Refugees, the International Organization for Migration, the UN Children's Fund im Kazakhstan 
(UNICEF), the Representative Office of the European Commission in Kazakhstan, the Kyrgyz 
Republic and the Tajik Republic, the Representative Office of the UN High Commissioner 
for Human Rights in Central Asia, Embassies of Great Britain, United States of America, the 
Netherlands, Canada, Russia, Germany, Lithuanian Republic, Czech Republic and Slovak 
Republic in Kazakhstan as well as to the Ministries of Foreign Affairs and Justice of Lithuania, the 
Development of International Cooperation, Integration and Gender Equality of Sweden and the 
faculty of law of Saint-Petersburg State University for materials provided which were used in the 
preparation of this National Plan. 
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1. General provisions 


The World Conference on Human Rights that took place in Vienna in 1993 
invited all the states to prepare their national action plans for the promotion 
and protection of human rights. The Action Plan and Declaration of the 
Conference declare: 


“The World Conference on Human Rights recommends for each state to 
consider preparing its national action plan by identifying the specific steps 
to promote human rights and enhance their protection." 


The main aim of the national actions plans is to identify the key problems as 
regards human rights, establish their reasons and take specific practical 
measures to enhance the protection of those rights, including the rights of 
the most vulnerable groups. 


2. The project of the National Action Plan for the Promotion and Protection 
of Human Rights of the Seimas of the Republic of Lithuania and the United 
Nations Development Programme 


While implementing the ideas raised by the 1993 World Conference, Arturas 
Paulauskas, the Chairman of the Seimas of the Republic of Lithuania, and 
Cihan Sultanoglu, the Resident Representative of the United Nations 
Development Programme, signed a project of UNDP support to the 
development of the National Action Plan for the Promotion and Protection of 
Human Rights (hereinafter referred to as the Plan) on 2 April 2001. This 
project was prepared within the framework of a global programme entitled 
HURIST (Human Rights Strengthening) launched in April 1999 by the United 
Nations Development Programme together with the Office of the High 
Commissioner for Human Rights. 


3. Aims and objectives of the National Action Plan for the Promotion and 
Protection of Human Rights 


The Plan has to create the following preconditions: 
1) enhance the protection of human rights; 
2) ensure that legislation is in line with international standards; 
3) develop public awareness about human rights, their protection 
ways and encourage persons to protect their rights as effectively as 


possible; 


4) establish and strengthen national as well as regional human 
rights institutions; 


5) identify vulnerable social groups, establish their problems and 
take up effective measures to improve their position; 


6) develop the activities of non-governmental organizations as well 
as their co-operation with public authorities; 


7) encourage public authorities to fulfil their obligations in the area 
of human rights under international universal and regional agreements. 


4. The main requirements for the preparation and implementation of the 
Plan 


The preparation, implementation and assessment procedures in regard of 
the National Plan have to meet the following requirements: 


1) the process has to involve as many state, non-governmental 
organizations and other civil society institutes as possible; 


2) the state has to give priority to the preparation of the Plan, its 
contents and implementation; 


3) measures of Plan preparation and implementation have to be 
transparent; 


4) there has to be a standing possibility to review the Plan 
depending on any changes in the situation; 


5) the Plan has to take account of international and national legal 
regulation as well as the actual situation as regards the activities of the 
national human rights institutions; 


6) provisions should be made for resources to implement the Plan 
and institutions responsible for its implementation. 


5. The notion of human rights in the Plan 


Human rights have a wide philosophical, political, moral, and legal meaning. 
The legal definition of human rights relates to the provision contained in the 
Universal Declaration of Human Rights adopted by a resolution of the 
General Assembly of the United Nations on 10 December 1948 (hereinafter 
referred to as the Declaration), which states that "All human beings are 
born free and equal in dignity and rights. They are endowed with reason 
and conscience and should act towards one another in a spirit of 
brotherhood." The Declaration granted human rights to "everyone". The 
ideas enshrined in the Declaration, which underline that every person's 
rights are inseparable from his/her personality, that a person's rights are 
inborn an no-one has the right to restrict a person's exercise of his/her 
rights and freedoms or deprive him/her of them, have to be used as a basis 
for every democratic society. Human rights are societal values. Every 
person may demand them as "his/her rights" from the state in the society 
where he/she lives. 


The 1992 Constitution of the Republic of Lithuania enshrines the principle of 
an open, fair, harmonious civil society and the rule of law that cannot be 


separated from respect to human rights and their protection. Article 18 of 
the Constitution of the Republic of Lithuania provides that human rights and 
freedoms are inborn, while Article 29 establishes the principle of equality 
and prohibits discrimination on the grounds listed therein. 


While developing and implementing this Plan, it is necessary to stress that 
in the Plan human rights are related to the theory of innate human rights, 
the principle of equality and prohibition of discrimination in regard of the 
exercise of all human rights and fundamental freedoms. In the Plan human 
rights are viewed in their entirety, as a common system, and particular 
attention is paid to the fact that the society and individual himself/herself 
find important not only political and civil rights but also economic, social 
and cultural rights that have a particular impact on the creation of every 
person's welfare in the society. 


6. Lithuania's international commitments as regards the protection of 
human rights as one of the main criteria of the Plan 


The Republic of Lithuania is a signatory to many crucial international 
conventions (both universal and regional) on human rights, it is actively 
involved in the efforts of the United Nations as well as the Council of Europe 
aimed at enhancing the protection of human rights and raising awareness 
about human rights. 


As early as on 12 March 1991, the Supreme Council of the Republic of 
Lithuania passed a Resolution On the Accession of the Republic of Lithuania 
to the Documents of the International Charter on Human Rights, that is to 
the international instruments that are essentially regarded as the legal 
grounds for the United Nations in carrying out its activities in the area of the 
protection of human rights (these include the International Covenant for 
Economic, Social and Cultural Rights of 1996; the International Covenant 
for Civil and Political Rights of 1966; the Facultative Protocol to the 
International Covenant for Civil and Political Rights of 1966 on the right to 
petition). 


On 14 May 1993, the Republic of Lithuania became a member of the Council 
of Europe and on the same day it signed the European Convention on 
Human Rights which was ratified by the Seimas of the Republic of Lithuania 
on 27 April 1995 along with the Fourth, Seventh and Eleventh Protocols to 
the Convention. This created legal preconditions for persons under Lithuania 
's jurisdiction to exercise the rights and freedoms listed in the Convention 
as well as to address the European Court of Human Rights in cases of their 
violation. It was an extremely important step in the life of the young state 
when it was admitted into the family of the European democracies and 
undertook an obligation to ensure that the protection standards of human 
rights established in the Convention will become standards and guidelines in 
the area of the protection of human rights in Lithuania. 


On 7 December 1995 Lithuania ratified the First Protocol to the Convention 
and on 22 June 1999 it also ratified the Sixth Protocol to the Convention on 
the Abolishment of the Death Penalty. 


The Republic of Lithuania is vigorously seeking membership in the European 
Union and NATO. On of the political criteria regarding the accession to the 
European Union is the ensurance of human rights as well as the rights of 
national minorities in a candidate country. 


7. Human rights-related actions and Lithuania's integration into the EU 


The objectives related to the European integration in the country's policy 
inspired Lithuania to pay greater attention to the ratification and 
implementation of the agreements of the Council of Europe. As it has been 
mentioned above, the ensurance of the principle of the protection and 
respect of human rights as well as the rights of national minorities in a 
candidate country is one of the political criteria as regards the accession to 
the European Union. Considering the readiness of the Republic of Lithuania 
for EU membership, the European Commission, in its 1998 Regular Report 
on Lithuania's progress towards the membership in the European Union, 
concluded that situation in Lithuania was in line with the Copenhagen 
political criteria and that human rights and freedoms, despite certain related 
problems, were respected in Lithuania. 


The European Law Department inspects whether the legislation under 
consideration in either the Seimas or the Government complies with the 
requirements of EU law and international agreements. Lithuania made a 
great progress in further securing and increasing the stability of institutions 
ensuring democracy, the rule of law, human rights and respect to national 
minorities as well the protection of their rights. The 2001 Regular Report of 
the European Commission on Lithuania's progress towards EU accession 
specified that Lithuania remained in compliance with the political 
membership criterion and made a substantial progress in adopting the law 
of the European Union. 


The problem in relation to the application of international agreements in 
Lithuania is also the fact that not all the international agreements, to which 
Lithuania is a signatory, have been officially translated into the official 
language and duly published in the Official Gazette "Valstybes zinios". 
However, the process is currently underway and this problem is likely to be 
solved in the near future. Another problematic aspect is that the issue of 
legal power of the international agreements to which Lithuania is a 
signatory but has not ratified them yet has not been completely solved, 
which cannot be solved by the Law on International Agreements of 1999 
either. 


8. Human rights situation in Lithuania 


After the restoration of its Independence Lithuania demonstrated its will to 
adopt the principles of Western democracy and the rule of law as soon as 
possible. Lithuania quickly joined the efforts of international organizations, 
ratified key international agreements on human rights, and started taking 
steps towards realizing these agreements in its national law. 


Elections in Lithuania are democratic, they are based on the multi-party 
system; there are no complaints about any restrictions of election rights. 


The state provides conditions for actually implementing the right to petition, 
although there is no effective implementation mechanism for self- 
government right yet. Municipal politicians fail to take account of the fact 
that according to Article 119 of the Constitution the right to self- 
government is exercised by municipality as an administrative unit and its 
residents rather than by the officials of municipal authorities. 


In many cases the country's authorities take into account reports of the 
international community about human rights in Lithuania and attempt to 
solve the raised problems. The state evaluated and expressed its 
disapproval of the holo caust and other genocide actions carried out in the 
country's territory in the past. 


However, the national programmes and projects are not always based on 
adequate assessment of the fact that in Lithuania, just like in other post- 
soviet countries, the protection of human rights was the area that suffered 
most out of all public life areas during the soviet totalitarian period. 


There a lot of non-governmental organizations operating in the area of the 
protection of human rights in Lithuania. Only some of them have a 
substantial impact on the position of the public, public authorities and 
international organizations. Public authorities insufficiently rely on the 
activities of non-governmental organizations in the area of the protection of 
human rights. 


Public polls show that the public does not trust legal institutions and the 
majority of people are afraid to defend human rights owing to the following 
main reasons: 1) they think that nobody can help; 2) they do not know 
whom to address; 3) they are afraid to lose their jobs. Two thirds of the 
respondents say that there is a lack of information about human rights and 
possibilities of their protection. 


The state makes insufficient efforts and allots insufficient funds to raise 
public awareness about human rights and their protection ways. 


The 2001 Regular Report of the European Commission indicated the 
following drawbacks in the area of human rights in Lithuania: 


1) remaining problem of trafficking in human beings; 
2) remaining doubts in regard of pre-trial detention; 


3) remaining certain outstanding issues concerning the granting of 
refuge. 


Until April 2002 the European Court of Human Rights had passed 12 rulings 
in cases against the Republic of Lithuania. Ten cases stated violations of the 
Convention; one case was finished by a peace agreement; one case did not 
contain any violations. Most often the European Court of Human Rights 
identifies violations of the right to freedom, right to trial, and criminal 
procedure guarantees (Articles 5 and 6 of the Convention). 


The Court of Human Rights, which is based in Geneva and was established 
in 1966 under the Covenant for Civil and Political Rights, had not passed 
any rulings against Lithuania before initiating the preparation of this Plan. 


Article 67 of the European Association Agreement states that Lithuania must 
improve the protection of intellectual property rights, seek the protection 
level similar to that existing in the European Union (including effective 
implementation measures of these rights). 


9. The purpose of implementing the Plan 


The implementation of the National Action Plan for the Promotion and 
Protection of Human Rights in the Republic of Lithuania will: 


1) ensure national strategy for human rights; 


2) facilitate the introduction of a continuous monitoring system in 
regard of human rights in Lithuania; 


3) strengthen the institutions operating in the area of human rights; 


4) guarantee constant accountability of these institutions before the 
public about their activities and implementation of the Plan; 


5) create preconditions for on-going public and explicit discussions 
about human rights; 


6) help the Lithuanian people better understand their rights, defend 
them more effectively, and exercise them in a wider manner. 


||. STRUCTURAL PECULIARITIES OF THE NATIONAL ACTION PLAN FOR THE 
PROMOTION AND PROTECTION OF HUMAN RIGHTS IN THE REPUBLIC OF 
LITHUANIA 


1. General provisions 


The National Action Plan for the Promotion and Protection of Human Rights 
in the Republic of Lithuania (hereinafter referred to as the Plan) has to be 
designed to meet the following requirements: first, it has to be clear; 
second, it has to be functional and achievable; third, if necessary, it should 
be possible to supplement or amend it; and fourth, other countries should 
be able to use it in preparing their national action plans for the promotion 
and protection of human rights. Owing to the above reasons, the Plan 
provides not only for ad hoc measures to eliminate specific drawbacks but 
also for other continuous actions important not only to the Republic of 
Lithuania. Each chapter, which sets forth such actions, usually indicates two 
types of actions: continuous and temporary. 


Chapters 3-13 of the Plan deal with the measures for the implementation of 
human rights in specific areas. These chapters are designed in the light of 
the Report on Human Rights in Lithuania and the findings of public opinion 
polls. Each chapter specifies a problem and provides for measures to 
resolve it along with deadlines and responsible institutions. 


2. Continuous (constant) Plan actions 


Continuous (constant) actions of the Plan are actions which have to be 
implemented continuously rather than temporarily. They ensure the 
continuity of the actions of this Plan, constant attention of public authorities 
and non-governmental organizations to the protection of human rights, 
monitoring and assessment of the state of human rights. 


3. Temporary Plan actions 


Temporary actions are such actions of the Plan which are aimed at solving a 
specific problem. These actions have to be implemented within a specific 
time frame. The implementation of temporary actions has to take place 
within a period not longer than four years, that is all of them have to be 
implemented before starting to prepare a new Report on Human Rights in 
Lithuania. 


The list of temporary actions set forth in the Plan may be supplemented or 
amended upon the resolution of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


4. Measures for ensuring the implementation of the Plan actions 


In each chapter, which sets forth actions, each measure is followed by the 
names of the institutions responsible for its implementation. 


XIV provides that the implementation of the Plan will be coordinated by the 
National Commission for the Implementation of the National Action Plan for 
the Promotion and Protection of Human Rights in the Republic of Lithuania, 
which is to be composed of the representatives of public institutions and 
non-governmental organizations as well as the United Nations Development 
Programme. The Commission will be assisted by and the implementation of 
its decisions will be the responsibility of the National Executive Secretariat 
for the Implementation of the National Action Plan for the Promotion and 
Protection of Human Rights in the Republic of Lithuania. 


HH. IMPLEMENTATION OF THE RIGHT TO WORK AND THE RIGHT TO SAFE 
AND HEALTHY WORKING CONDITIONS 


1. On the increased speed and quality as regards the settling of labour 
disputes 


Action one: To analyse the possibility of establishing labour courts, to find 
out the terms and other conditions, and submit proposals on this issue to 


the Government of the Republic of Lithuania, which subsequently, after 
having considered all the proposals, shall present its conclusion to the 
Seimas of the Republic of Lithuania. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice, Ministry of Social Security and Labour), National Courts 
Administration. 


Deadline : 1 October 2003. 


Action two: To analyse the conclusion presented by the Government of the 
Republic of Lithuania on the feasibility of establishing labour courts and a 
respective draft law, and to make a final decision. 


Implementing agent(s): the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the parliamentary Committee on 
Human Rights and Committee on Social Affairs and Labour. 


Deadline : 1 May 2004. 


2. On the participation in the European Union employment policy 
coordination and coordination of the employment strategy of the Republic of 
Lithuania with the European Union employment policy guidelines 


Action : To prepare a measures plan for the participation of the Republic of 
Lithuania in the European Union employment policy coordination and 
coordination of the employment strategy of the Republic of Lithuania with 
the European Union employment policy guidelines in the light of the EU 
PHARE Twinning Project, and start its implementation. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, European Committee under the 
Government of the Republic of Lithuania, and the European Law 
Department under the Government of the Republic of Lithuania). 


Supervising agent(s): the parliamentary Committee on Social Affairs and 
Labour. 


Deadline : the plan should be prepared by 31 December 2003 and 
subsequently implemented on an on-going basis until all the measures are 
implemented. 


3. On the implementation of the employment enhancement programme 


Action : Every six months to consider on a Tri-partite Council reports on 
the implementation of the Employment Enhancement Programme for 2001- 
2004 of the Republic of Lithuania approved by Resolution No. 529 of 8 May 
2001 of the Government of the Republic of Lithuania, and, if necessary, to 
consider the necessity of additional actions (apart from the ones listed in 
the plan specified in 2 of Il herein). 


Implementing agent(s) : Tri-partite Council of the Republic of Lithuania 
under the control of the parliamentary Committee on Social Affairs and 
Labour with the participation of trade unions. 


Deadline : continuously until the full implementation of all the measures of 
the programme. 


4. On the occupational safety and health programme 


Action : To prepare the Occupational Safety and Health Programme for 
2004- 2006. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, European Committee under the 
Government of the Republic of Lithuania). 


Supervising agent(s): the Committee on Social Affairs and Labour of the 
Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : the programme should be prepared by 1 June 2003 and the 
implementation of the programme measures has to be subsequently 
supervised. 


|V. IMPLEMENTATION OF THE RIGHT TO HEALTH PROTECTION 
1. On ensuring healthcare quality and safeguarding the patients' rights 


Action one: To prepare and submit to the Government for approval the 
National Strategy for Healthcare Quality as well as legal acts aimed at 
establishing healthcare standards and result indicators. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health) in co-operation with non-governmental organizations. 


Deadline: 1 October 20083. 


Action two: To prepare and submit for adoption amendments and 
supplements to the Republic of Lithuania Law on the Rights of Patients and 
Compensation for the Damage to Their Health as well as related legal acts 
in order to harmonize the legal acts with the Civil Code of the Republic of 
Lithuania and establish a reasonable and effective mechanism for protecting 
the rights of patients. 


Implementing agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania in co-operation with the parliamentary Committee 
on Health Affairs, the Government of the Republic of Lithuania (Ministry of 
Health) and non-governmental organizations. 


Deadline: 1 April 2003. 


Action three: To implement the measures provided for in the legal acts to 
ensure the quality of healthcare and patients" rights (to prepare and adopt 
the procedure of identifying damage inflicted on patients; to compose a 
commission for establish damage; to ensure that the healthcare institutions 
that do not meet the requirements of the Civil Code as regards their 
relations with patients and those that do not have civil liability insurance 
contracts are not operational). 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health) in co-operation with non-governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the parliamentary Committee on 
Health Affairs. 


Deadline: the preparation for implementing measures has to be completed 
by and their implementation has to be started on 1 January 2004; 
continuous implementation. 


Action four: To develop, approve and start implementing the Programme 

for Raising Awareness of Patients, which would help patients to learn about 
their rights and duties. To identify what information necessary for patients 

has to be provided in healthcare institutions. 


Implementing agent(s): the National Health Council, Government of the 
Republic of Lithuania (Ministry of Health) in co-operation with non- 
governmental organizations. 


Deadline: the preparation has to be completed by 1 December 2003 while 
its implementation is continuous. 


Action five: To develop, approve and start implementing the National 
Scheme for Restructuring Healthcare Institutions, paying particular 
attention to the fact that healthcare has to be better available in rural areas 
and for marginalized groups at the same time adapting the physical 
environment of healthcare institutions to the needs of the disabled. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health), National Health Council, county governors, municipal 
councils in co-operation with non-governmental organizations. 


Deadline: the preparation and adoption have to be completed by 1 July 
2003 while implementation has to be carried out according to the approved 
National Scheme of Location of Healthcare Institutions. 


2. On reducing the spread risk of contagious diseases 


Action one: To develop and start implementing the Programme for 
Diagnosis, Monitoring and Control of Contagious Diseases. 


trabalho em elaboração permanente 
Penitenciários e/ou outras organizações da sociedade civil. Medidas de socialização desses dados deverão ser adotadas pelo órgão federal, através de divulgação 
pela Internet ou por boletim específico, da realização de congressos, encontros etc. 


4.2 Igualdade de Direitos 

1. Promover o exercício igualitário do direito das mulheres para a recepção de maridos, compannheir(Os, namorad(Os ou outr(Os parceiros. 

2. Adotar critérios nacionais para a padronização da visita intima em todos os estabelecimentos prisionais (local, data, frequência, critérios para os vínculos, etc) 
estabelecendo convênios estaduais e municipais de saúde para orientação e prevenção de DST/AIDS e contracepção. Garantir o exercício pleno da sexualidade 
(opção sexual, indicação de parceiro e condições de exercício desse direto) 


4.3 Campanhas de Orientação 
Realizar campanhas de formação e orientação sobre a saúde da mulher, em parceria com a sociedade civil. 


4.4 Adequação do Espaço 
1. As construções de unidades prisionais femininas deverão prever local adequado para a realização da visita íntima. 
2. Os distritos policiais e as cadeias públicas deverão, de igual modo e com a participação das internas, estabelecer os critérios para realização da visita íntima. 


6. RELAÇÕES FAMILIARES 

6.1 Lares Sociais 

Incentivar a criação e a instalação de lares sociais, coletivos e individuais, que recebam recursos para atendimento aos filhos das presas, nas proximidades das 
penitenciárias, facilitando a manutenção do vinculo afetivo. Os lares sociais deverão ser cadastrados junto às Varas da Infância e Juventude e por elas fiscalizados. 


6.2 Programas Sociais 
Orientar as mulheres presas sobre os programas sociais e sua inclusão, tais como:bolsa escola, renda mínima, etc. estabelecer convênios com empresas de ônibus 
para transporte dos familiares. 


6.3 Assistência Jurídica 
Implementar assistência judiciária ampla, envolvendo também questões familiares, visando informar as mulheres presas sobre processos de adoção, suas implicações 
e defesa. 
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Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health). 


Deadline: the preparation has to be completed by 1 February 2003 while 
the implementation is continuous. 


Action two: To review legal acts regulating the rights, duties and 
responsibilities of public servants, personnel of healthcare institutions and 
other persons; to prepare amendments and supplements to these legal acts 
in order to make the prevention of contagious diseases more effective. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health) in co-operation with non-governmental organizations. 


Deadline: 1 November 2003. 
V. PROTECTION OF THE RIGHTS OF ELDERLY AND DISABLED PEOPLE 
1. On the protection of the rights of the elderly 


Action one: To develop, approve and start implementing the programme 
aimed at creating better conditions for elderly people to study, acquire 
qualifications and work (particular attention should be paid to the 
elimination of difficulties in relation to Lithuania's Employment Programme 
that is currently underway). 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour). 


Deadline: the programme has to be approved by 1 October 2003 and 
subsequently continuously implemented. 


Action two: To develop, submit for adoption and start implementing draft 
amendments and supplements to the legal acts providing for a possibility 
for the elderly to receive quality social services by creating a common 
mechanism for quality assessment, quality control and complaints handling 
in regard of social services. These measures have to cover the development 
of a monitoring programme for care institutions for the elderly (by either 
adopting a separate legal act or in the context of amended said legal acts) 
aimed at ensuring the rights of their inmates (to prevent humiliating 
conditions, to ensure their participation in decision-making, etc.). 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour). 


Deadline: draft legal acts and amendments thereto have to be approved by 
31 December 2004 and then subsequently continuously implemented. 


2. On the protection of the rights of the disabled 


Action one: To develop and adopt a teaching methodology tailored to the 
needs of disabled children, to adopt a concept of vocational training of 
disabled children along with respective teaching programmes, and start 
their implementation. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Education and Science, Ministry of Social Security and Labour, 
Council of the Disabled under the Government of the Republic of Lithuania) 
in co-operation with and non-governmental organizations. 


Deadline: the preparation and adoption have to be completed by 1 January 
2004 while the implementation has to be continuous. 


Action two: To approve and start implementing the Procedure for the 
provision of services of an assistant teacher, reader, attendant, translator of 
the language of gestures to special needs persons in educational institutions 
and the Procedure for the provision of compensatory equipment intended 
for teaching to special needs persons at duly recognised as disabled. To 
implement the adaptation of physical environment in educational 

institutions to the needs of the disabled. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Education and Science, Ministry of Social Security and Labour, 
Council of the Disabled under the Government of the Republic of Lithuania) 
in co-operation with and non-governmental organizations. 


Deadline: the approval has to take place before 1 January 2003 while the 
implementation has to be continuous. 


VI. IMPROVING THE PROTECTION OF THE RIGHTS OF CONSUMERS 
1. On the strategy for the state protection of consumer rights 


Action: To develop the Strategy for the State Protection of Consumer 
Rights which, inter alia, would provide for measures aimed at improving 
the pre-trial defence system for consumer rights by strengthening the 
status of the National Consumer Rights Protection Council and its powers in 
protecting consumer rights. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice, Ministry of Finance, Ministry of Education and Science, 
National Consumer Rights Protection Council, European Law Department 
under the Government of the Republic of Lithuania) in co-operation with 
non-governmental organizations for consumer rights protection. 


Deadline: the Strategy has to be developed and approved by 1 April 2003, 
the implementation of the measures provided for in the Strategy is 
continuous. 


2. On the quality of services and guarantees to consumers 


Action one: To develop and submit for approval draft amendments to the 
Republic of Lithuania Law on Tourism in order to establish better guarantees 
for the providers of tourism services and to provide, inter alia , for the 
establishment of a Travel Guarantee Fund. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Economy, State Tourism Department under the Ministry of 
Economy). 


Deadline: 1 April 2003. 


Action two: To present for ratification the Convention for Material Liability 
of Hotel Managers for the Belongings of Visitor. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Economy, State Tourism Department under the Ministry of 
Economy). 


Deadline: 1 April 2003. 


Action three: To develop and submit for adoption amendments and 
supplements to the Republic of Lithuania Law on Insurance, Law on 
Mandatory Insurance against Civil Liability of Transport Vehicles, Law on 
Telecommunications, Law on Construction, Law on Energy, Law on Heating 
to provide for requirements for the provision of respective services which 
would be in line with EU law and to establish the duty for certain institutions 
to defend consumer rights. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Economy, Ministry of Transport and Communications, the 
European Law Department under the Government of the Republic of 
Lithuania, National Consumers Rights Protection Council) in co-operation 
with non-governmental organizations. 


Supervising agent(s): The Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: 1 April 2004. 


3. On raising consumer awareness and increasing impact of consumer 
opinion 


Action: To prepare a procedure and methodology for monitoring consumer 
opinion, and regularly, at least once in two years, publish respective results. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(National Consumer Rights Protection Council) in co-operation with non- 
governmental organizations. 


Deadline: the methodology has to be prepared by 1 March 2004 while the 
implementation is continuous. 


VII. IMPLEMENTATION OF WOMEN'S RIGHTS IN THE CONTEXT OF GENDER 
EQUAL OPPORTUNITIES. PREVENTION OF VIOLENCE AGAINST WOMEN. 
ENSURANCE OF WOMEN'S REPRODUCTIVE RIGHTS 


1. On enhanced legal instruments for the protection of women's rights 


Action one: To consider Lithuania's accession to the Facultative Protocol to 
the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against 
Women adopted by the General Assembly of the United Nations on 6 
October 1999, and in case of an affirmative decision, to ratify or adopt this 
international instrument. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Foreign Affairs, Ministry of ) ustice). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: 1 October 2008. 


Action two : To develop and submit for adoption amendments and 
supplements to the Republic of Lithuania Law on Equal Opportunities in 
order to expand the application scope of this law and abolish discrimination 
on the grounds of religion or confession, language, disability, race and 
nationality, social status, etc., at the same time expanding the functions of 
the Ombudsman for Equal Opportunities by granting him/her the right to 
supervise the enforcement of the amended Law on Equal Opportunities and 
investigate applications in these areas. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Department of National Minorities and Lithuanians Living Abroad under the 
Government of the Republic of Lithuania), Ombudsman for Equal 
Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs together with the parliamentary Committee on Human Rights. 


Deadline: 1 March 20083. 


Action three : To be more effective in implementing the Republic of 
Lithuania Law on Equal Opportunities, develop a legal definition of sexual 
harassment and respective investigation methodology. 


Implementing agent(s) : the Ombudsman for Equal Opportunities, 
Government of the Republic of Lithuania (Ministry of Social Security and 
Labour, Ministry of ) ustice). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline : 1 March 2004. 


Action four: To consider the possibility and expediency of carrying out a 
research in the area of salaries in order to establish the position of women 
in terms of the principle of equal pay for the same work. Based on the 
research, after having made an affirmative decision on its expediency, to 
prepare a methodology for job evaluation and approve a model salary 
system. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, Department of Statistics under the 
Government of the Republic of Lithuania). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Social 
Affairs and Labour. 


Deadline: 1 January 2004. 


Action five: The Labour Code should not only provide that the list of 
hazardous working conditions and harmful factors in regard of pregnant 
women and recent mothers or breast-feeding women is to be approved by 
the Government of the Republic of Lithuania, but it should also specify the 
works that are not recommended for such women, hazardous chemical, 
physical, physical and biological as well as other factors, in case of presence 
of which such women are not recommended to work. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, Ministry of Health). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Social 
affairs and Labour together the parliamentary Committee on Health Affairs. 


Deadline: the preparation and submission for adoption of legal acts has to 
be completed by 1 January 2004 while they have to be constantly followed. 


2. On the prevention of violence against women 


Action one: Considering the norms of the new Criminal Proceedings Code, 
to develop and submit for adoption amendments and supplements to the 
legal acts to harmonize the national legislation with the Resolution On the 
Prevention of Crime and Criminal Proceedings Measures to Eliminate 
Violence Against Women adopted by the General Assembly of the United 
Nations on 12 December 1997 in order to ensure that this Resolution is 
complied with in criminal proceedings. 


Implementing agent(s:) the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice) and the General Prosecutor's Office in co- operation with 
non-governmental organizations. 


Supervising agent(s) : the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: the preparation and submission for adoption of legal acts has to 
be completed by 1 January 2004 while they should be constantly followed. 


Action two: To draft amendments to legal acts to create legal 
preconditions for women who are victims of violence to receive free legal 
aid and compensation for damage, and ensure the participation of a 
prosecutor in cases pertaining to violence against women and children. 


Implementing agent(s): the General Prosecutor's Office of the Republic of 
Lithuania. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs. 


Deadline: the preparation and submission of draft legal acts has to be 
completed by 1 July 2003. 


Action three: To develop and submit proposals regarding the expediency 
of social education programmes for persons committing acts of violence, 
their family members at the same time attempting to resolve the issue of 
state support to women and children who are victims of domestic or sexual 
violence (promotion of the Crisis Centre with hot lines, providing free 
temporary accommodation, etc.). 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice, Ministry of Social Security and Labour) in co-operation 
with non-governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs together with the parliamentary Committee on Social Affairs and 
Labour. 


Deadline: proposals regarding the expediency of the programme and 
possibilities of providing state support have to be completed by 1 February 
2003 while the programme has to be developed by 1 November 2003 m 
and the implementation is continuous. 


Action four: To draft and submit for adoption legal acts which would create 
legal preconditions for initiating criminal or administrative proceedings 
against persons committing acts of violence and for isolating them from the 
affected family. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice, Ministry of Social Security and Labour) in co-operation 
with non-governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs together with the parliamentary Committee on Human Rights. 


Deadline: 1 May 2003. 


3. On the protection of women's reproductive rights 


Action one: To develop a Strategy for National Policy on Reproductive 
Health specifying priority goals in improving reproductive health, respective 
methods and trends. 


Implementing agents(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Health Affairs. 


Deadline: proposals regarding the programme have to be submitted by 1 
January 2004 while the draft legal acts have to be submitted for adoption 
by 1 July 2004, and the implementation is continuous. 


Action two: To draft and submit for adoption the Republic of Lithuania Law 
on Reproductive Health. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health) in co-operation with non-governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Health Affairs together with the parliamentary Committee on Legal Affairs. 


Deadline: the law has to be drafted and submitted for adoption by 1 July 
2004. 


VIII. MEASURES FOR THE PROTECTION OF THE RIGHTS OF THE CHILD 


1. On more effective functioning of institutions for the protection of the 
rights of the child 


Action one: To prepare and submit to the Commission for Family and Child 
Affairs of the Seimas of the Republic of Lithuania and the Government 
proposals regarding measures to improve the institutional protection system 
for the rights of the child; to establish the institution responsible for the 
central coordination of the implementation of the policy for the protection of 
the rights of the child. At the same time it should be provided that the 
implementing functions in regard of the policy for the protection of the 
rights of the child will be performed by the Ministry of Education and 
Science, Ministry of Health, Ministry of Justice and Ministry of Internal 
Affairs within their respective competence. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, Ministry of Education and Science, 
Ministry of Health, Ministry of Justice, Ministry of Internal Affairs). 


Supervising agent(s) : the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline : institutional re-arrangements according to the amended 
ministerial regulations have to completed by 1 July 2003. 


Action two : To gather, accumulate and analyse information about the 
practices of municipal services for the protection of the rights of the child 
and the Ombudsman for the Protection of the Rights of the Child, 
encountered problems and drawbacks (on the national level, there is a lack 
of information about children, violations of their rights and right exercise- 
related problems); also, to systemize and collect all the information in 
relation to the protection of the rights of the child by accumulating it in the 
central institution for the rights of the child. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour), municipal services for the 
protection of the rights of the child, Ombudsman for the Protection of the 
Rights of the Child, Ministry of Education and Labour, Department of 
Statistics). 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: constantly, the information collected has to be analysed once per 
year by summarizing it and drawing conclusions regarding improvements. 


Action three: To strengthen municipal authorities (services) for the 
protection of the rights of the child, their material technical resources, 
improve qualification of their personnel. 


Implementing agent(s): municipal authorities. 
Supervising agent(s): the Government of the Republic of Lithuania (Ministry 
of Social Security and Labour, Ministry of Education and Science, Ministry of 


Health, Ministry of Finance). 


Deadline: constantly, reports on measures undertaken in this area have to 
be delivered annually. 


2. On other measures for improving the protection of the rights of the child 


Action one: Developing a rehabilitation system for children who are victims 
of violence. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, Ministry of Health, Ministry of 
Justice, Ministry of Internal Affairs). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs together with the parliamentary Committee on Human Rights. 


Deadline: the legal acts necessary for developing this system have to be 
drafted and adopted by 1 July 2004 and subsequently followed on an on- 
going basis. 


Action two: To prepare and submit to the Government of the Republic of 
Lithuania proposals regarding the application of diversity and mediation 
measures against juveniles by introducing more possibilities for a minor to 
make peace with the victim, understand the danger of his/her act, 
compensate for the damage himself/herself, also regarding the promotion of 
non-isolatory measures. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice Ministry of Internal Affairs) in co-operation with the 
Ombudsman for the Protection of the Rights of the Child. 


Supervising agent(s) : the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs together with the parliamentary Committee on Human Rights. 


Deadline: 31 December 2003. 


Action three: To review and revise the system of family benefits, criteria 
for their allocation and payment; to provide for a mechanism for the use 
and control of funds. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour, Ministry of Justice). 


Supervising agent(s): the Committee on Social Affairs and Labour of the 
Seimas of the Republic of Lithuania together with the parliamentary 
Committee on Legal Affairs. 


Deadline: a project for re-structuring the benefit system has to be prepared 
and submitted to the Government of the Republic of Lithuania by 1 July 
2003; respective decisions have to made and the benefit system has to be 
re-structured by 31 December 20083. 


IX. ACTIONS FOR SAFEGUARDING THE RIGHTS OF THE ACCUSED AND THE 
IMPRISONED 


1. On increased responsibility and better qualification of law enforcement 
officials (officers) 


Action: To continue legal training and education of judges and other 
officials of law enforcement institutions, paying particular attention to the 
improvement of qualification of officers of the police, prosecution and 
Special Investigation Service. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice), Special Investigation Service, General Prosecutor's 
Office of the Republic of Lithuania. 


Supervising agent(s): the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline : constantly. 


2. On more effective protection of the rights of the accused and the 
imprisoned 


Action one: To provide for and start implementing measures to ensure 
proper distinction between the detained, arrested, defendants and convicts. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice, Ministry of Internal Affairs). 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline : the new wording of the Statute of Internal Units Convoy has to 
be prepared and approved by 1 July 2003 at the same time considering its 
approval by law. Adherence to the Convoy Procedure and Regulations has to 
be constant. 


Action two: To eliminate restrictions on long dates for co-habitants who 
are not officially married irrespective of whether they have common children 
or not. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice). 


Supervising agent(s) : the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs. 


Deadline: 1 April 2003. 


Action three: To take up specific measures to improve the rights of 
persons detained in confinement wards or lockups. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice, Ministry of Internal Affairs). 


Supervising agent(s): the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania . 


Deadline : continuous. The Ministry of Justice and the Ministry of Internal 
Affairs have to submit to the Government of the Republic of Lithuania a list 
of measures to improve the protection of the rights of persons detained in 
confinement wards or lockups by 1 July 2003. 


Garantia do Direito à Igualdade - Afrodescendentes 


trabalho em elaboração permanente 








189. Apoiar o 
reconhecimento, 
por parte do 
Estado brasileiro, 
de que a 
escravidão e o 
tráfico 
transatlântico de 
escravos 
constituíram 
violações graves e 
sistemáticas dos 
direitos humanos, 
que hoje seriam 
consideradas 
crimes contra a 
humanidade. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Afrodescendentes 
Considerando que no Brasil o 
racismo é estruturante das relações 
sociais, que fundamenta as mais 
graves violações de direitos 
humanos, que se expressam na 
exclusão da população negra e 
indígena nos campos econômico, 
político, social e cultural. A IX CNDH 
resolve que: a criação do SNDH deve 
se dar a partir do reconhecimento de 
que o Brasil foi erguido através do 
extermínio das populações indígenas 
e negras, e foi o último país a abolir 
a escravidão de africanos(as) e afro- 
descendentes,reconhecido pela 
Conferência Nacional Contra o 
Racismo - 2001, em Durban na 
Africa do Sul, como “Crime de Lesa 
Humanidade”. O SNDH deve ser 
estruturado para: 

1. promover a reparação dos danos 
causados a esta população, através 
de Políticas Públicas e de ações 
afirmativas (DESC), considerando a 
igualdade racial e de gênero, nos 
campos da educação, moradia, 
trabalho e emprego, saúde, justiça, 
segurança em todas as esferas do 
Poder Público e da sociedade civil; 

2. combater o racismo, intolerância 
religiosa, sexismo e a homofobia; 

3. garantir a titulação e infra- 
estrutura para as Comunidades 
Remanescentes dos Quilombos. 

4. Promover e garantir o regime de 
cotas para negros e negras no 


SITUAÇÃO ATUAL: O reconhecimento da escravidão como crime contra a humanidade é fruto da Conferência Mundial da 
ONU contra o Racismo, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, ocorrida em Durban, na Africa do Sul, em setembro de 
2001. A delegação brasileira presente na Conferência aceitou consensualmente a Declaração final do evento. (Fonte: 
Fundação Cultural Palmares). 


O crime de escravidão é previsto como um dos crimes contra a humanidade no Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional, criado em 1998. 


Em 2008 foram realizadas conferências preparatórias da sociedade civil e do governo, além da Conferência Regional da 
América Latina e Caribe - sediada no Brasil - para a Conferência Mundial de Revisão de Durban, a ser realizada em 2009, 
na Suíça. Em 2005, foi realizado, em Brasília, o Seminário Internacional “Saídas da Escravidão e Políticas Públicas”, pela 
Unesco em parceria com o governo federal - Seppir, MEC, MinC, SEDH, MRE; o Senado Federal; e a Frente Parlamentar 
pela Igualdade Racial. O evento teve a participação de especialistas do Brasil, Haiti, Colômbia, Estados Unidos, Cuba, 
Etiópia, Uruguai, Costa Rica, Peru, Venezuela, Equador, Africa do Sul e Reino Unido. Seu objetivo foi analisar o alcance 
das ações de governos e da sociedade civil, sobretudo em torno da declaração da escravidão e do tráfico de escravos 
como crimes contra a humanidade. (Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006). 
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X. PROTECTION OF THE RIGHTS OF CRIME VICTIMS. PREVENTION OF 
TRAFFICKING IN PERSONS 


1. On enhanced legal preconditions for protecting the rights of crime victims 


Action one: To adopt and start implementing (set up a foundation for 
supporting victims, etc.) a draft Law on the Compensation for Damage 
Inflicted by Criminal Acts. 


Implementing agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Legal Affairs together with the parliamentary Committee on Human Rights, 
the Government of the Republic of Lithuania (Ministry of J ustice, Ministry of 
Internal Affairs). 


Deadline: the project has to be adopted by 1 November 2002 and 
subsequently implemented on an on-going basis. 


Action two: To draw up and submit for adoption respective draft legal acts 
to provide for eliminating the prescription for economic-financial offences, 
so that their victims would not be deprived of the possibility to receive 
compensation for damage under filed civil claims. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ] ustice). 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: the project has to be adopted by 1 November 2002 and 
subsequently uninterruptedly implemented. 


Action three: To consider the possibility and expediency of Lithuania's 
accession to the 1983 Convention of the Council of Europe On the 
Compensation of Damage to Victims of Violent Acts and, upon an 
affirmative decision, to ratify or adopt this Convention. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Foreign Affairs, Ministry of Justice). 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: 31 December 2003. 


Action four: To draw up and submit for adoption draft legal acts to 
supplement Article 207 of the Criminal Proceedings Code with a provision 
prescribing that the investigator must inform about each passed decision to 
order expert analysis for victims or representatives thereof; also to 
supplement Articles 218 and 219 of the Criminal Proceedings Code with a 
provision that victims have to be delivered a reasoned decision on case 


suspension and explained that such decision may be appealed as well as 
informed about the procedure of appeal. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice). 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on Legal 
Affairs together with the parliamentary Committee on Human Rights. 


Deadline : 1 May 2003. 
2. On measures aimed at preventing trafficking in human beings 


Action one: To consider the possibility and expediency of Lithuania's 
accession to the supplementing Protocol on the Prevention, Elimination of 
Trafficking in Human Beings, in Particular in Women and Children, and 
Penalizing for It to the United Nations Convention against International 
Organized Crime. Upon an affirmative decision on its expediency, ratify or 
adopt this international instrument. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Foreign Affairs, Ministry of Justice). 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: 1 October 2008. 


Action two: To draw up, submit for adoption and start implementing draft 
amendments and supplements to legal acts providing for a possibility to 
exempt victims of people trafficking from liability for prostitution, illegal 
immigration and stay in Lithuania in cases where they have suffered from 
the organizers and executors of trafficking in human beings (except in cases 
when they have crossed the Lithuanian border trying to reach a third 
country); also, providing for a possibility for victims of people trafficking to 
grant special resident status entitling them to stay in Lithuania for a period 
during which they have to decide on testifying in the criminal case, etc. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Internal Affairs, Ministry of ] ustice) in co-operation non- 
governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: the preparation and submission for adoption have to be 
completed by 1 May 20083. 


XI. ACTIONS AGAINST DISCRIMINATION. PROTECTION OF THE RIGHTS OF 
SEXUAL MINORITIES. STRENGTHENING OF THE PROTECTION OF THE 
RIGHTS OF MIGRANTS AND REFUGEES 


1. Actions against discrimination 


Action one: To develop, approve and start implementing a national 
programme and action plan for fight against intolerance, racism, 
xenophobia and homophobia. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Department of National Minorities and Lithuanians Living Abroad under the 
Government of the Republic of Lithuania), Office of the Ombudsman for 
Equal Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline : for the development of the aforementioned programme and 
action plan, their submission to the Government of the Republic of Lithuania 
and approval - 1 July 2004, the implementation of the measures defined 
and the plan - constantly. 


Action two: To consider whether it is possible and purposeful for the 
Republic of Lithuania to become a party to Protocol No. 12 to the 1950 
Convention for the Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms, 
which establishes the principle of general prohibition of discrimination in 
using any right stipulated in the state's internal laws. In case of an 
affirmative decision, to carry out the ratification and approval procedures of 
this international instrument. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Foreign Affairs, Ministry of Justice). 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the Committee on Human Rights 
of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 31 December 2004. 


Action three : Participation in the Anti discrimination Action Programme of 
the European Union for 2001-2006. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice, Department of National Minorities and Lithuanians 
Living Abroad) in co-operation with the Office of the Ombudsman for Equal 
Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Committee on European Affairs of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline : 31 December 2005. 


Action four: To review legal acts regulating labour guarantees for women 
and men raising children aiming at equalizing the rights and opportunities of 
mothers and fathers in child rearing. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour) in co-operation with the Office of 
the Ombudsman for Equal Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the Committee on Social Affairs 
and Labour of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 31 December 2004. 
2. On protection of the rights of sexual and national minorities 


Action one : to prepare amendments and supplements to the Law on Equal 
Opportunities of the Republic of Lithuania aiming at prohibiting 
discrimination also on the basis of sexual orientation and ethnic origin 
in employment, provision of working conditions, career counselling and 
training of all levels, employment termination, and participation in the 
organizations of employees or employers, as well as in other areas; to 
enhance the functions of the Ombudsman for Equal Opportunities granting 
him/her the right to supervise the Law on Equal Opportunities that prohibits 
the discrimination also on the basis of sexual orientation and ethnic 
origin and to examine complaints in these areas; and to submit these 
amendments and supplements for approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Department of National Minorities and Lithuanians Living Abroad under the 
Government of the Republic of Lithuania), Office of the Ombudsman for 
Equal Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the Committee on Human Rights 
of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 March 2004. 


Action two: To draft supplements to the Code of Administrative 
Infringements aiming at establishing administrative responsibility for 
discriminatory actions on the basis of sexual orientation, and submit them 
for approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice) in co-operation with the Office of the Ombudsman for 
Equal Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 January 2005. 


Action three : To draft supplements to the Labour Code and the Law on 
Public Service in order to affirm the equality of subjects of labour relations 
regardless of sexual orientation and ethnic origin, and to submit them for 
approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Social Security and Labour) in co-operation with the Office of 
the Ombudsman for Equal Opportunities. 


Supervising agent(s) : the Committee on Social Affairs and Labour of the 
Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 January 2005. 
3. On increased protection of the right to refuge 


Action one : To draft amendments and supplements aimed at integrating 
into a single legal act the Law on Legal Status of Foreigners of the Republic 
of Lithuania and the Law on Refugee Status of the Republic of Lithuania, 
also ensuring a uniform regulation of the institution of foreigners that would 
also include the regulation of granting refuge in the Republic of Lithuania, 
with regard to the main refuge regulation principles, such as: filing an 
appeal against preventing an alien to enter the state's territory suspends 
the enforcement of the decision to refuse such entrance into the state until 
the court passes its ruling, decision on the examination of application under 
emergency procedure (if it remained in the draft) may be appealed in a 
court, the right to appeal against the decision on expulsion suspends the 
enforcement of the expulsion procedure until the court passes its ruling, 
drafting the list of finite detention grounds, the right of an asylum seeker to 
initiate the reconsideration of lawfulness of the decision on his detention, 
and other guarantees; and submit these amendments and supplements for 
approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Department of Migration under the Ministry of Internal Affairs of the 
Republic of Lithuania). 


Supervising agent(s) : the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 March 2004. 


Action two: To draft a supplement to Article 4 of the Law on the Seimas 
Ombudsmen of the Republic of Lithuania establishing that the Seimas 
Ombudsmen shall investigate not only the complaints of citizens but also 
those of foreigners (including asylum seekers) and nom-governmental 
organizations; and to submit it for approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice). 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in partnership with the Committee on Human Rights of 
the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 July 2003. 
4. On strengthening the protection of the rights of refugees and migrants 


Action one : To draft amendments to the Code of Civil Procedure of the 
Republic of Lithuania and the Law on Administrative Proceedings of the 
Republic of Lithuania regarding the exemption of foreigners from the stamp 
duty and translation service fees aiming at safeguarding their right to 
address the court; and to submit them for approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice). 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in partnership with the Committee on Human Rights of 
the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 July 20083. 


Action two : To draft amendments and supplements to the Law on State 
Guaranteed Legal Assistance of the Republic of Lithuania to provide for 
foreigners who are not permanent residents of Lithuania having the right to 
legal assistance; and to submit them for approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice). 


Supervising agent(s) : the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the Committee on Human Rights 
of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 July 20083. 


Action three : To draft provisions of the legal acts regulating social welfare 
and healthcare to provide for a possibility for foreigners who are not 
permanent residents of Lithuania to be subject to social welfare and 
healthcare guarantees; and to submit them for approval. 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Health, Ministry of Social Security and Labour). 


Supervising agent(s) : the Committee on Health Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in partnership with the Committee on Social Affairs 
and Labour of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 July 2004. 


Action four : To consider whether it is possible and purposeful for the 
Republic of Lithuania to become a party to the following international 
conventions (in case of an affirmative decision, to carry out the ratification 
and approval procedures of these international instruments): 


1) the 1949 Convention No. 97 and the 1975 Convention No. 143 of the 
International Labour Organization; 


2) the 1977 European Convention On the Legal Status of Migrant Workers ; 
3) the 1953 European Convention On Social and Medical Assistance ; 


4) the 1990 International Convention On the Protection of the Rights of All 
Migrant Workers and their Families . 


Implementing agent(s) : the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Foreign Affairs, Ministry of Justice). 


Supervising agent(s) : the Committee on Foreign Affairs of the Seimas of 
the Republic of Lithuania in partnership with the Committee on Human 
Rights of the Seimas of the Republic of Lithuania. 


Deadline : 1 May 2004. 


XII. IMPLEMENTATION OF THE RIGHT TO RECEIVE AND DISSEMINATE 
INFORMATION. PROTECTION OF PRIVATE LIFE 


1. On increased possibilities for the public to obtain information from state 
and municipal institutions 


Action one: To draw up and start implementing a programme for informing 
the public about the functions of public institutions, types of their activities, 
procedure and terms for investigating applications of residents, the rights 
and duties of their officials, the rights and duties of persons addressing 
those institutions. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Internal Affairs) in co-operation with non-governmental 
organizations. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: the programme has to prepared and preparation for its 
implementation has to be completed by 1 January 2004; afterwards it has 
to be uninterruptedly implemented. 


Action two: To prepare and submit for adoption amendments and 
supplements to the Republic of Lithuania Law on the Right to Receive 


Information from State and Municipal Institutions to provide for a legal 
person's right to receive information. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Internal Affairs) in co-operation with non-governmental 
organizations. 


Supervising agent(s) : the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: draft amendments to the said law have to be prepared by 1 
November 2003. 


2. Measures for improving the protection of private life 


Action: To draw up and submit for adoption amendments and supplements 
to the Republic of Lithuania Law on the Provision of Information to the 
Public to harmonize this law with the Republic of Lithuania Civil Code, to 
classify the Internet as a media when the information being disseminated 
via the Internet has been collected for media purposes in order to ensure 
the protection of private life on the Internet. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Justice, Ministry of Internal Affairs) in co-operation with non- 
governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Republic of Lithuania Seimas Committee on 
Human Rights. 


Deadline: draft amendments and supplements to the said law have to be 
prepared and submitted for adoption by 1 November 2004; they have to be 
constantly followed afterwards. 


XI. IMPLEMENTATION OF THE RIGHT OF CITIZENS TO PARTICIPATE IN 
STATE GOVERNANCE. STRENGTHENING OF SELF-GOVERNANCE BY THE 
PUBLIC 


1. Measures for increased awareness of citizens as regards possibilities to 
participate in state governance 


Action: To prepare a methodological publication on the constitutional right 
to participate in state governance, to approve and start implementing an 
educational programme aimed at informing in detail the youth and the 
adults on forms of participation in state governance and their 
implementation peculiarities. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Education and Science, Ministry of Interior) in co-operation with 
non-governmental organizations. 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: for the preparation of the aforementioned publication and 
programme and their submission for acceptance - 1 January 2005, for the 
implementation of the program - constantly. 


2. On the development of self- governance by the public 


Action: To draft amendments and supplements to the Law on Local Self- 
Government of the Republic of Lithuania aiming at establishing specific 
actions of self-government institutions in informing local residents about 
any draft decisions of municipal institutions concerning the interests of local 
residents, taking into account the opinion of local residents (polling 
mechanism and the like) in decision-making, and actual familiarization of 
local residents with any decisions made; and to submit these amendments 
and supplements for approval. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of Internal Affairs) in co-operation with non-governmental 
organizations. 


Supervising agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: for drafting and submitting for approval the amendments to the 
aforementioned law - 1 November 2004, for its implementation - 
constantly. 


XIV. ACTIONS IN RELATION TO THE IMPLEMENTATION OF THE NATIONAL 
STRATEGY IN THE AREA OF HUMAN RIGHTS PROTECTION AND THE 
IMPLEMENTATION OF THE NATIONAL ACTION PLAN FOR THE PROMOTION 
AND PROTECTION OF HUMAN RIGHTS IN THE REPUBLIC OF LITHUANIA 


1. On the improvement of the institutional system, including the increased 
effectiveness of the Seimas Ombudsman institution 


Action one: To carry out monitoring of all the institutions related to the 
protection of human rights and related legislation, to make an evaluation of 
such legislation and institutions in terms of the system, with identification of 
the system's drawbacks and gaps as well as measures for their elimination. 
To pay particular attention to improving the work of the Seimas 
Ombudsmen institution, particularly to the consideration of the issue of 
organizing complaint examination in regions, larger municipalities, and 
complex institutions, such as hospitals, prisons or the police and the like, 
also to consider the possibility of establishing regional information offices 
that would provide citizens with information, accept their complaints, etc. 
Alongside, to consider the issue of conducting an information campaign of 
the Seimas Ombudsmen. 


Implementing agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania in partnership with non-governmental 
organizations, the Seimas Ombudsman. 


Deadline: 1 June 2004. 


Action two: Following the first action, with regard to its outcome, to draft 
amendments and supplements to legal acts or new legal acts, if necessary, 
aimed at improving the institutional system of human rights protection. 


Implementing agents(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania, Seimas Ombudsman, Government of the Republic 
of Lithuania (Ministry of Justice, Ministry of Internal Affairs, Ministry of 
Social Security and Labour, Ministry of Health) in co-operation with non- 
governmental organizations. 


Deadline: 1 April 2005. 
2. On the involvement of the public in implementing justice 


Action one: To set up an ad hoc Commission of the Seimas of the Republic 
of Lithuania to develop, with participation of representatives of educational 

institutions and non-governmental organizations, recommendations on the 

introduction of the institute of public assessors (its form, introduction time, 

phases, etc.) and to submit them to the Seimas for consideration. 


Implementing agent(s): the Committee on Legal Affairs of the Seimas of the 
Republic of Lithuania in co-operation with the parliamentary Committee on 
Human Rights, Seimas Ombudsman, with the participation of non- 
governmental organizations. 


Deadline: 1 June 2003. 


Action two: Following the first action, with regard to its outcome, to draft 
amendments and supplements to legal acts or new legal acts, if necessary, 
aimed at implementing the concept approved by the Seimas and to submit 
such legal acts for adoption. 


Implementing agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania, Seimas Ombudsman institution, Government of 
the Republic of Lithuania (Ministry of ) ustice) in co-operation with non- 
governmental organizations. 


Deadline: 1 April 2005. 

3. On the monitoring of human rights in Lithuania 

Action: To make a systematic evaluation of public attitudes towards the 
level of protection of various human rights in Lithuania. To evaluate 


personal experiences associated with human right violations (the 
victimological aspect). To evaluate personal activity in protecting human 


190. Apoiar o 
reconhecimento, 
por parte do 
Estado brasileiro, 
da marginalização 
econômica, social 
e política a que 
foram submetidos 
os 
afrodescendentes 
em decorrência da 
escravidão. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SNDH, bem como em todas as 
estruturas governamentais e a sua 
efetivação nos estabelecimentos de 
ensino superior públicos. 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Afrodescendentes 
Considerando que o Brasil, foi 
erguido através do extermínio das 
populações indígenas, e foi o último 
país a abolir a escravidão de 
africanos(as) e afro-descendentes 
diante do alto grau de crueldade e 
desumanidade, reconhecido pela 
Conferência Mundial Contra o 
Racismo em 2001 em Durban na 
Africa do Sul, como um dos “Crimes 
de Lesa Humanidade” e como crime 
deve ser REPARADO, pelos efeitos 
nocivos e perversos na vida da 
população negra e indígena 
aumentando as desigualdades 
sociais provocadas pelo racismo e o 
preconceito arraigado na nossa 
sociedade perpetuando-se nas mais 
graves violações de direitos 
humanos a dívida histórica que o 
estado brasileiro tem com a 
população negra e indígena. 
Propomos a implementação de ações 
afirmativas, no mercado de trabalho, 
cotas nas universidades públicas, 
programa de manutenção de 
estudantes negros e indígenas na 
universidade, bem como a criação do 
Fundo Nacional de Reparações, 
voltado para implementação de 
Políticas Públicas para população 
negra. 


Que o Poder Público, em níveis 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República - 
SEPPIR, foi criada após a Conferência de Durban. No que se refere ao reconhecimento dos efeitos da escravidão aos 
afrodescendentes, a SEPPIR afirma: 


A constatação de que desde a luta contra o quase genocídio dos indígenas e os períodos nefastos da escravidão (que em 
nosso país durou praticamente quatro séculos), a sociedade movimenta-se contra o racismo e a exclusão social e racial, é 
essencial nesse processo de reordenamento das políticas. 

No entanto, esses grupos continuam excluídos do exercício da cidadania, pois os indicadores socioeconômicos 
demonstram prejuízos no acesso a bens e serviços públicos. Na maioria das vezes compõem camadas empobrecidas da 
sociedade. Acrescenta-se a referência importante de que, após quase 120 anos da Abolição, os descendentes de africanos 
não tiveram efetivas oportunidades no campo da cidadania, dos direitos e da inclusão social, política e econômica. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006). 
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rights and interacting with authorities and non-governmental organizations 
using quantitative and qualitative methodologies and assessing the human 
rights situation in various respondent groups, with specific questions asked 
when surveying each group: 


a) In the area of women's rights - the woman's position on the labour 
market (career opportunities, salary, work safety, vacations, etc.), sexual 
harassment, protection of pregnant women, the woman's status in the 
family (including single women), violence against women, trafficking in 
human beings, prostitution, possibility to protect women's rights; 


b) In the area of ethnic/national minority rights - diversity of national 
minorities and particularity of their problem, participation in social life, 
position on the labour market, possibility to receive information in the 
native language, religious life, education, cultural life, possibility to protect 
national minority rights; 


c) In the area of the rights of disabled people - social security level, 
education, professional training, cultural life, medical rehabilitation, 
integration into social life, adaptation of public environment, housing, and 
information environment to the needs of disabled people, adaptation of 
work places to persons with special needs; 


d) In the area of rights of elderly people - participation in social life, 
possibility to work, payment of pensions, social services and support, 
education and culture, living conditions, medical services; 


e) In the area of children's rights - family situation, personality maturation, 
living conditions, education, state support, childcare, child protection from 
harmful effects of the environment, violence against children, juvenile 
justice; 


f) In the area of patients' rights - disease diagnosis and prevention, 
possibility to get medical treatment and medication, rehabilitation, health 
insurance, quality of medical services, possibility to protect patients" rights; 


9) In the area of the right to work - situation on the labour market, trade 
unions, unemployment insurance, state labour policy, information and 
consultations, cross-training and courses, social benefits; 


h) In the area of criminal justice participants" rights - ensuring a fair trial, 
victims of "criminal justice", social security for victims, legal and financial 
support to victims, violence in law enforcement institutions, detention wards 
and prisons, conditions in imprisonment institutions (population of 
prisoners, living conditions, healthcare, etc.), rehabilitation; 


i) In the area of sexual minority rights - conditions on the labour market, 
education and culture, participation in social life, possibility to protect 
sexual minority rights; 


j) In the area of the rights of migrants and refugees - possibility to acquire 
the refugee status, humanitarian conditions of migrants and refugees, 
family life and children, social and economic life of migrants and refugees, 
possibility to protect the rights of migrants and refugees in Lithuania; 


k) In the area of consumer rights - problems with quality of consumer 
goods, possibility to protect one's rights, situation awareness; 


Implementing agent(s) : public opinion research agency selected through 
tender (organized by an institution authorized by the Government of the 
Republic of Lithuania). 


Supervising agent(s) : the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline : these surveys shall be started in October 2002 and completed by 
30 October 2003. 


Quantitative indicators as per separate projects: 


a) "The General Public" Al. Representative survey: October 2002, N=1000, 
60 questions-indicators; A2. Representative survey: October 2004, 
N=1000, 40 questions; 


b) "Women" - B1. Focus groups (2); B2. Representative survey in two 
omnibus waves, N=500, 15 questions; 


c) "National minorities” - C1. Focus groups (Russian and Polish minorities); 
C2. Representative survey of national minorities in Vilnius, N=400, 20 
questions; 


d) "Disabled people" - In-depth interviews, N=20, 20 semistructured 
questions; 


e) "Elderly people" - Fl. Focus group, F2. Representative survey in three 
omnibus waves, N=600, 15 questions; 


f) "Children" - Representative survey of adults ("the omnibus"), N=1000, 15 
questions; 


9) "Patients" - H1. Focus group, H2. Representative survey of adults ("the 
omnibus"), N=1000, 15 questions; 


h) "Unemployed people" - 11. Focus group, 12. Representative survey in 
three omnibus waves, N=360, 15 questions; 


|) "Victims/Suspects/Prisoners" - In-depth interviews, N=30, 20 semt 
structured questions; 


j) "Sexual minorities" - In-depth interviews, N=30, 20 semi-structured 
questions; 


k) "Migrants and Refugees" - In-depth interviews N=30, 20 semi-structured 
questions; 


|) "Consumers" - Representative survey N=1000, 8 questions. 


4. On raising public awareness about human rights and their protection 
ways 


Action one: To prepare an information publication on national and 
internatio nal institutions of human rights protection (their authority limits 
and the peculiarities of addressing them) and make this information 
available to a wide circle of the public. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ] ustice). 


Deadline: 1 July 2004. 


Action two: To prepare a publication on constitutional human rights and 
the specifics of their protection and make this information available for a 
wide circle of the public. 


Implementing agent(s): the Government of the Republic of Lithuania 
(Ministry of ) ustice) in partnership with the Constitutional Court of the 
Republic of Lithuania. 


Deadline: 1 July 2004. 


5. On ensuring the implementation of the National Action Plan for the 
Promotion and Protection of Human Rights in the Republic of Lithuania 


Action one: The Chairman of the Seimas of the Republic of Lithuania shall 
sign an agreement with the United Nations Development Programme 
Resident Representative regarding joint actions of the Republic of Lithuania 
and the United Nations Development Programme in implementing the 
National Action Plan for the Promotion and Protection of Human Rights in 
the Republic of Lithuania, providing therein the main provision on the 
contribution of both the state of Lithuania and the United Nations 
Development Programme to the implementation of the Plan. 


Implementing agent(s): t he Chairman of the Seimas of the Republic of 
Lithuania (Committee on Human Rights of the Seimas of the Republic of 
Lithuania). 


Deadline: following the approval of the National Action Plan for the 
Promotion and Protection of Human Rights in the Republic of Lithuania by 
the Seimas of the Republic of Lithuania, specific time shall be agreed with 
the United Nations Development Programme. 


Action two: For the purposes of coordinating the implementation of the 
Plan, the Commission for the Implementation of the National Human Rights 


Action Plan in Lithuania shall be set up, including representatives from state 
and non-governmental organizations and the United Nations Development 
Programme. The Executive Secretariat for the Implementation of the 
National Action Plan for the Promotion and Protection of Human Rights in 
the Republic of Lithuania shall be established to ensure the Commission's 
activities and to implement its decisions. 


Implementing agent(s): the Committee on Human Rights of the Seimas of 
the Republic of Lithuania. 


Deadline: upon signing by the Chairman of the Seimas of the Republic of 
Lithuania the agreement with the United Nations Development Programme 
regarding joint actions of the Republic of Lithuania and the United Nations 
Development Programme in implementing the National Action Plan for the 
Promotion and Protection of Human Rights in Lithuania. 
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United Nations Development Programme — Oslo Governance Centre 





Executive Summary 3 





Executive summary 


In September 2002 the United Nations Development Programme 
launched a Democratic Governance Fellowship Programme to 
support the development of the UNDP into a practice organization. 
This paper is the result of the Fellowship at the UNDP Oslo 
Governance Centre and presents the experience of the UNDP 
Country Office in Lithuania in its efforts to develop a National Human 
Rights Action Plan (NHRAP) within the framework of the global 
Human Rights Strengthening (HURIST) programme. According to the 
Human Development Index, Lithuania is ranked 49” in the world, 
placing it among the countries with high human development. It is 
expected to become a member of the EU and NATO in 2004. The 
Country Cooperation Framework for Lithuania 2001-2003 applies a 
human rights perspective to the work of UNDP in Lithuania. More 
than a decade after restoration of independence, a major challenge 
remains to transform law into practice. 


The development process of the Action Plan may be divided into two 
stages: the process before the approval of the UNDP project 
supporting the development of the Action Plan (December 1999 — 
March 2001) and the implementation of the UNDP project (April 
2001 - December 2002). During the first stage, a national working 
group (a HURIST Country Team) was set up, an initial situation 
assessment mission carried out, and a public opinion survey 
conducted. 


The UNDP project was implemented in three phases. In the first 
phase (September 2001 - March 2002), priority issues were identified 
through a participatory process. A baseline study on human rights in 
Lithuania was also developed and validated at the expert level. 
During the second phase (March 2002 - June 2002), the baseline 
study on human rights in Lithuania was verified and corrected 
involving broad participation of the public, including five regional 
workshops and a national conference. In the third phase (July — 
October 2002), the National Human Rights Action Plan was drafted on 
the basis of the conclusions and recommendations of the baseline 
study on human rights in Lithuania as well as the results of the 
regional workshops and the national conference. The Action Plan was 
approved by the Parliament in November 2002. During the three 
phases, key roles were played by the Parliament, the Project 
Manager, the National HURIST Country Team and UNDP. Public 
information and awareness measures included a TV and radio 
campaign. 


Networking with international partners was an important factor 


throughout the development of the Action Plan in Lithuania. The 
main partners were the Danish Centre for Human Rights, the Swedish 
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Ministry of Justice and the Moldovan UNDP project in support of 
development of a National Human Rights Action Plan in Moldova. 


In order to contribute to further progress in respecting, protecting 
and fulfilling human rights in Lithuania as well as to strengthen the 
potential of using Lithuania's experience in the international context, 
the UNDP Country Office in Lithuania decided to support the 
Lithuanian authorities in the implementation of the National Human 
Rights Action Plan. 


A number of lessons may be drawn from the process of development 
of a National Human Rights Action Plan in Lithuania 


The assignment of overall responsibility to an inter-agency 
working group did not prove to be an effective arrangement due to 
insufficient concentration of accountability and commitment for 
the task. 

The shift of political responsibility to the Parliament, which was 
considered to be closer to the people; assisted by an inter-agency 
working group, proved to be an effective management 
arrangement. It also ensured national political commitment at the 
highest level. 

Choosing public opinion as a primary basis for identifying priority 
human rights issues ensured broad-based public involvement in 
the process of development of the Action Plan. 

The decrease in intensity of UNDP's involvement in developing the 
Action Plan helped to strengthen the leadership and commitment 
of national entities. 

Lithuania's desire for raising its international standing in the area of 
human rights protection encouraged commitment to the Action 
Plan. 

Networking with international partners significantly facilitated the 
process. 

The 15 months allocated to the UNDP project proved to be too 
short to accommodate the participatory process. 

The linkage with other national development strategies proved to 
be effective in integrating a human rights approach with other 
national policies, although tensions between 'the voice of the 
people; as expressed in the Action Plan, and the 'regular' work of 
the ministries had to be dealt with. 

The personal commitment of stakeholders played a key role. 

The 1998 UNDP guidelines on Integrating Human Rights with 
Sustainable Human Development provided a conceptual 
framework to the process but did not serve as practical guidance 
because they do not elaborate on the development of NHRAPs. 
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The Lithuanian National Human Rights Action Plan was developed in 
a participatory manner, with involvement of the Parliament, 
government agencies and civil organizations at all stages of the 
process. Results of public opinion surveys were given a special 
emphasis. The methodology applied has laid the groundwork for the 
implementation of the Action Plan and a significant improvement in 
the human rights situation in Lithuania. It may also be of use to other 
countries wishing to develop a National Human Rights Action Plan. 





Tomas Baranovas, Programme Officer in UNDP Lithuania 1999 - 2003 
was the first fellow to join the Democratic Governance Fellowship 
Programme. Previous to his work with UNDP, he was Head of Division 
of Economic development and investment, Administration of Vilnius 
County Governor. Mr. Baranovas is now with the Ministry of Justice of 
the Republic of Lithuania. 
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Introduction 


In September 2002, the United Nations Development Programme 
launched a Democratic Governance Fellowship Programme aimed at 
supporting the development of UNDP into a practice organization, 
encouraging all staff members to enhance their skills and strengthen 
organizational knowledge. 


The Fellowship Programme provides focused opportunities for 
reflection, codification and discussion on specific governance issues, 
as well as the strengthening of UNDP's programmes and advocacy by 
enhancing the organization's capacity to research new areas and 
learn from its vast field experience. The programme's goal is to build 
stronger synergies between individual activities of staff and country 
offices around the world with broad-based substantive policy- 
making in the area of governance within the UNDP. The programme 
also explores new areas and issues to contribute to UNDP's 
knowledge base on the linkages between governance and poverty. 


This paper is the result of the Fellowship at the UNDP Oslo 
Governance Centre in November - December 2002. The Fellowship's 
objective was to record and present the experience of the UNDP 
Country Office in Lithuania with the development of a National 
Human Rights Action Plan, as recommended by the 1993 Vienna 
World Conference on Human Rights. 


The development of the National Human Rights Action Plan (NHRAP) 
in Lithuania was carried out within the framework of the global 
Human Rights Strengthening (HURIST) programme!”. Window 1 of 
HURIST aims at testing guidelines for the development of national 
human rights action plans. Other countries involved in Window 1 of 
HURIST include Moldova, Mongolia, Nepal, Cape Verde and 
Mauritania. 


This working paper provides background information on Lithuania 
and UNDP's activities in Lithuania in Section |. Section Il describes the 
development process of the NHRAP in Lithuania, including the key 
stages and networking with international partners. Prospects for 
implementation of the NHRAP in Lithuania and further sharing of 
experience are examined in Section Ill. The lessons learned from 
experience are presented in Section IV. A list of key stakeholders 
involved in the process, useful web links and the UNDP project 
document in support of development of the NHRAP are attached as 
annexes. 
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141. 
Desenvolve 
r ações 
afirmativas 
para o 
acesso dos 
negros aos 
cursos 
profissional 
izantes, à 
universidad 
eeaàs 
áreas de 
tecnologia 
de ponta. 


191. Adotar, no 
âmbito da União, 
e estimular a 
adoção, pelos 
estados e 
municípios, de 
medidas de 
caráter 
compensatório 
que visem à 
eliminação da 
discriminação 
racial e à 
promoção da 
igualdade de 
oportunidades, 
tais como: 
ampliação do 
acesso dos 
afrodescendentes 
às universidades 
públicas, aos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


estadual e federal, 
assumam responsavelmente a 
promoção e a implementação de 
Políticas Públicas para o Povo Negro 
(pardos, negros e afro- 
descendentes), com caráter de 
transversalidade (políticas integrais 
para qualidade de vida), nas áreas 
de Educação, Saúde, Religiosidade, 
Mercado de Trabalho, Juventude e 
Mulheres negras, especialmente 
observando-se a propositura contida 
no “Estatuto da Igualdade Racial”, 
em tramitação no Congresso 
Nacional Brasileiro e no “Programa 
Nacional de Ações-Afirmativas” 
(Decreto Federal nº 4.228/2002). 


municipal, 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Garantir a implementação das 
políticas de Cotas para 
ingresso nas universidades 
públicas brasileiras para alunos 
das escolas públicas, negros e 
indígenas. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial - PNPIR foi lançada em 20/11/2003. 
Com a criação da PNPIR, a defesa das ações afirmativas, da igualdade de oportunidades e das políticas de governo de 
promoção da igualdade racial rompe os limites da retórica, das declarações solenes, e passa a ser traduzida por medidas 
tangíveis, concretas e articuladas. (Fonte: Site SEPPIR). 


A PNPIR determina o que se entende por ações afirmativas: “É um conjunto de ações que, em articulação com outros 
Órgãos governamentais, visa formular projetos específicos de empoderamento de grupos discriminados, com especial 
atenção para as mulheres e a juventude negras, garantindo o acesso e a permanência desses públicos nas mais diversas 
áreas (educação, saúde, mercado de trabalho, geração de renda, direitos humanos e outros)”. Dentre as ações previstas 
pela Política estão: incentivo à adoção de políticas de cotas nas universidades e no mercado de trabalho; incentivo à 
formação de mulheres jovens negras para atuação no setor de serviços; incentivo à adoção de programas de diversidade 
racial nas empresas. 


Além disso, ações específicas de ações afirmativas foram realizadas no âmbito do ensino superior e mercado de trabalho: 
ENSINO SUPERIOR 


As ações afirmativas, sobretudo a reserva de vagas - conhecida como cotas ou política de cotas - no ensino superior são 
consideradas pelo governo imprescindíveis para a construção da cidadania. No entanto, geram grande polêmica. Os 
críticos dessa medida consideram ser esse um “caminho perigoso”. No entanto, diferentes pesquisas de opinião geram 
resultados diversos. 


Nesse sentido, a Seppir tem participado das ações promovidas pelo governo, assim como do debate com outros setores 
da sociedade, conforme descrições a seguir: 


Reserva de vagas nas universidades públicas. A elaboração de medidas para a implementação de reserva de vagas 
para pobres, negros e indígenas no ensino público como parte das políticas de ações afirmativas é um processo 
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(2)Data from the Human Development 
Report 2002 (http://www.undp.org/ 
hdr2002/) 
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Background information on the country 
situation 


Understanding the country situation is important as a background to 
the development of the NHRAP in Lithuania. It also plays a role in any 
forthcoming analysis by other countries that may wish to develop 
similar plans. 


Lithuania is a middle-income country, ranked 49th in the world 
according to the Human Development Index!?, which places 
Lithuania in the group of countries with high human development. It 
restored independence from the Soviet Union in March 1990. The 
transition from a planned economy within the totalitarian Soviet 
Union to an independent democratic state based on a free market 
economy was painful in economic and social terms and, since 1990, 
the country has fallen by seven places in the HDI ranking. However, in 
recent years Lithuania's economic and social situation has steadily 
improved. After a recession mostly caused by the Russian crisis in 
1999, the economy grew by3.8 percent in 2000 and 5.9 percent in 
2001. Prospects for growth in the medium term remain strong. 
Despite positive developments, the GDP per capita in real terms 
remains at about a third of the average of the current EU member 
states. 


Lithuania has made considerable progress in advancing towards 
membership of the North Atlantic Treaty Organization and the 
European Union. At NATO's Prague Summit of November 2002, 
Lithuania was invited to join this organization. During the 
Copenhagen European Council in December 2002, Lithuania 
concluded accession negotiations with the EU. Lithuania is expected 
to become a full member of both organizations by mid-2004. 


The UNDP Country Office in Lithuania was established in 1992. UNDP 
supported a number of government and civil society initiatives in the 
area of human rights protection, including the strengthening of the 
institutional framework through the establishment of the Lithuanian 
Centre for Human Rights in 1994, the establishment of the 
Parliamentary Ombudsman in 1995 and the establishment of the 
Equal Opportunities Ombudsman in 1999. 


The Country Cooperation Framework (CCF) for Lithuania 2001-2003 
applies a human rights perspective to the work of the UNDP in 
Lithuania. Three programme areas have been identified: the 
promotion of civil rights and good governance, the promotion of 
economic and social rights, and the promotion of environmental 
rights. It was envisaged that the development of the Action Plan 
within the framework of HURIST would support the human rights 
perspective of the CCF. 
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For the sake of understanding the process, it is important to 
distinguish the reasons for Lithuania's decision to develop a NHRAP. 


Lithuania has achieved remarkable progress in the area of human 
rights protection since restoration of independence in 1990. In 1991 
Lithuania pledged to follow the principles of the Universal 
Declaration of Human Rights and acceded to the International 
Charter of Human Rights, thereby committing itself to respect and 
protect human rights in all aspects of life. 


The Constitution of 1992 proclaimed the basic values of the nation, 
including respect for fundamental human rights and the duty of the 
state to protect them. These principles were subsequently infused 
into national legislation. Lithuania also took on obligations under 
major international and regional human rights treaties, thus 
establishing a solid legislative base for human rights protection. 


Lithuania has considerably advanced in the development of 
institutional structures for human rights. In addition to the 
institutions supported by UNDP, the Children's Rights Ombudsman 
was established in 2000, as well as a Parliamentary Committee on 
Human Rights. A Department of National Minorities and Lithuanians 
Living Abroad established by the government in 1990 has 
contributed towards a culture of tolerance among different ethnic 
groups living in Lithuania. As a consequence of the rapid 
development of civil society, a large number of NGOs emerged, 
working in diverse areas of human rights protection. 


In November 2000 UNDP commissioned a public opinion poll. 
Despite positive developments, nine out of ten Lithuanian people 
considered that human rights in Lithuania were either systematically 
(38.6 percent) or occasionally (54 percent) violated. One out of four 
believed that there was no system of human rights protection in 
Lithuania; two thirds of the respondents claimed that while such a 
system existed, it was not effective. Just over 40 percent of people 
believed that they themselves should protect their rights, and only 
17 percent considered it to be the task of NGOs. 


More than a decade after restoration of independence, a major 
challenge remains to transform law into practice. Thorough 
assessment of the situation and mobilization of existing mechanisms 
are crucial elements of this process. By committing to the 
development of the Action Plan, the Lithuanian authorities pursued 
the objective of raising the protection of human rights in Lithuania to 
a level compatible with the best international standards. This has 
resulted in increased awareness among the people, better 
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protection and greater enjoyment of their rights. Lithuania chose to 
lead the way in following international human rights obligations. 
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The development process of the National 
Human Rights Action Planin Lithuania 


3.1.Timeline of key events 





December 1999 Lithuania requested to be included in the 


HURIST programme 





January 2000 A National HURIST Country Team set up 





February 2000 A situation assessment mission by the 


Danish Centre for Human Rights carried out 





November 2000 A public opinion survey carried out 





April 2001 A UNDP project in support of 
development of the National Human 


Rights Action Plan signed 





October 2001 


An international seminar carried out 





November 2001 


A public opinion survey carried out 





November 2001 - 
February 2002 


Workshops in five regions of Lithuania on 
priority human rights issues conducted 





December 2001 


Priority issues and structure of the 
baseline study on human rights situation 
approved by the Parliamentary 
Committee on Human Rights 





December 2001 - 
March 2002 


Baseline study on human rights situation 
in Lithuania drafted and validated by 
independent review 





March - May 2002 


Priority human rights issues discussed at 
workshops in five regions 





June 2002 


Final validation of the baseline study 
carried out at a national conference 





July - October 2002 


National Human Rights Action Plan 
drafted and submitted to the Parliament 








November 2002 





National Human Rights Action Plan 
approved by the Parliament 











3.2. Developments before the UNDP project 

The Chairman of the Parliament of Lithuania officially requested to 
include Lithuania in the HURIST programme in January 1999. A 
positive response from the UNDP Administrator followed shortly 
thereafter. 
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A working group tasked with developing the National Human Rights 
Action Plan (the National HURIST Country Team) was established by 
decree of the Prime Minister of Lithuania in January 2000. It was 
chaired by the Chairman of the Parliamentary Committee on Human 
Rights and it included senior public officials, NGO representatives 
and a UNDP Programme Officer. 


In February 2000 a mission led by the Danish Centre for Human 
Rights was fielded to Lithuania. Its aim was to appraise the potential 
for the development of a NHRAP in Lithuania, incorporating an 
assessment of government commitment and an outline of the scope, 
principles and methodology. 


In May 2000 the National HURIST Country Team reacted to 
recommendations of the mission and highlighted directions for 
further action. The Country Team indicated that the Mission Report 
drafted by the Danish Centre for Human Rights was to serve as a 
valuable reference in the process of developing the NHRAP. 


The Country Team called for the setting up of a support structure (the 
Secretariat) in order to facilitate consultations with representatives of 
the public and key stakeholders. The Secretariat was also responsible 
for obtaining the necessary expertise and the dissemination of 
information to the general public. In order to reach these goals, the 
Country Team asked the UNDP Country Office in Lithuania to develop 
a technical assistance project, which, by July 2000, had been drafted 
and disseminated to a wide range of stakeholders. A large number of 
comments were received. 


In September 2000, due to the substantial nature of the comments 
and the pending parliamentary elections in October, approval of the 
UNDP project document was postponed by the Country Team until 
after the elections. 


Following consultations with the new leadership of the Parliamentary 
Committee on Human Rights at the end of 2000, it was decided that 
the main political responsibility for the development of the Action 
Plan would be shifted to the Parliamentary Committee on Human 
Rights. The National HURIST Country Team continued as the executive 
body answerable to the Committee. 


Prior to the approval of the UNDP project, UNDP was actively 
involved in facilitating the national process. The Resident 
Representative, assisted by the Programme Officer, made a series of 
initial contacts with national counterparts in order to secure high- 
level commitment for the development of a NHRAP. The Programme 
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Officer actively participated in the work of the Country Team as well 
as drafting the UNDP project document based on the inputs of key 
stakeholders. 


3.2 Implementation of the UNDP project supporting the 
development of the NHRAP 

This project document was signed by both the Chairman of the 
Parliament of the Republic of Lithuania and the UNDP Resident 
Representative on 2 April 2001º: Development of the Action Plan 
was conducted in three phases: Priority issues were identified 
through a participatory process and a baseline study on human rights 
in Lithuania was drafted and validated on the expert level. The 
baseline study was then validated through a national conference and 
regional workshops. Finally, the National Human Rights Action Plan 
was drafted incorporating the findings of the baseline study and the 
broad process of consultation. The 15 months originally allocated to 
the project had to be extended to 21 months to accommodate the 
participatory process. 


Sweden's experience in developing a similar plan was looked upon 
as a model and the Lithuanian experience was extensively shared 
with the Moldovan authorities who were engaged in developing their 
own NHRAP. Continuous partnership with the Danish Centre for 
Human Rights ensured that a broader international perspective was 
maintained throughout the process. 


The role of key actors 

In the course of development of the NHRAP, key roles were played by 
the Parliament, including the Parliamentary Committee on Human 
Rights and the Chancellery of the Parliament, the Project Manager, 
the National HURIST Country Team and UNDP. 


The Parliament was responsible for the achievement of the results of 
the project, namely the approval of the NHRAP and the introduction 
of a system of monitoring human rights in Lithuania. 


The Parliamentary Committee on Human Rights was responsible for 
the development of the NHRAP. The Committee had to provide 
guidelines for the development of the NHRAP and oversee 
implementation once the NHRAP was approved. The main tasks of 
the Committee were: 


approval of the candidature of the Project Manager; 


approval of the project work plan prepared by the Project 
Manager; 
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transformation of the National HURIST Country Team, assignment 
of tasks and control of their implementation; 

review of the progress of development of the NHRAP on a regular 
basis; 

initiation of the process of approval of the NHRAP by the 
Parliament. 


The Chancellery of the Parliament was responsible for the 
organizational matters related to implementation of the project. The 
main tasks of the Chancellery included: 


upon approval of the candidature of the Project Manager by the 
Parliamentary Committee on Human Rights and UNDP settlement 
of a job contract with the Project Manager; 

allocation of premises for the Project Manager within the building 
of the Parliament; 

appointment of an assistant to the Project Manager; 

assistance to the Project Manager in fulfilling accountability 
procedures to UNDP, including the preparation of financial reports; 
enabling the Project Manager to use the facilities of the 
Chancellery for project purposes, including premises for project 
events and services of interpreters. 


The Project Manager was assigned personal responsibility for the 
implementation of the project, including the fulfilment of the 
accountability requirements of UNDP. The main tasks of the Project 
Manager included: 


preparation of the project work plan and its submission to the 
Parliamentary Committee on Human Rights for approval; 
organization of the implementation of project activities according 
to the work plan; 

briefing the Parliamentary Committee on Human Rights on the 
progress of development of the NHRAP on a regular basis; 
networking with project partners, including financial donors; 
submission of quarterly financial reports to UNDP; 

submission of a mid-term progress report and a final project 
report to UNDP. 


The primary mission of the National HURIST Country Team was to 
ensure the involvement of the relevant ministries and government 
agencies as well as civil society organizations in the development of 
the NHRAP. The main functions of the Country Team included: 
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preparation of a list of priority issues for inclusion in the baseline 
study on the human rights situation in Lithuania and its submission 
for approval to the Parliamentary Committee on Human Rights; 
ensuring linkages between the NHRAP and other human rights 
related national strategies. 


The UNDP Country Office in Lithuania fulfilled project oversight 
functions characteristic of the UNDP National Execution modality. The 
main functions of UNDP included: 


approval of the candidature of the Project Manager; 

advising the Parliament and the Project Manager on the 
implementation of the project; 

assistance to the Parliament and the Project Manager in the 
achievement of project results, especially in networking with 
international partners; 

funding the implementation of the project; 

organizing the involvement of international experts in the project. 


The UNDP's involvement was especially active at the beginning of 
the implementation of the project. The Resident Representative, 
assisted by the Programme Officer, approved the candidature of the 
Project Manager. The Programme Officer advised the Project Manager 
in preparation and subsequent revision of the project work plan. The 
UNDP Programme Officer, as a member of the transformed National 
HURIST Country Team, participated and contributed to this particular 
aspect of the work. The UNDP Programme Officer liaised with the 
HURIST management and the Swedish Ministry of Justice to arrange 
the participation of experts from the Danish Centre for Human Rights 
and the Swedish Ministry of Justice in project events. 


Eventually, when the national counterparts had gained sufficient 
experience in implementation of the project and UNDP's assistance 
was less vital, UNDP's involvement concentrated on public 
statements by the Resident Representative and the Programme 
Officer in support of the development and subsequent 
implementation of the Action Plan. The UNDP deliberately limited its 
involvement in the process in order not to hamper the leadership 
and commitment of national entities. 


The first phase 

In the first phase (from September 2001 to March 2002), priority 
issues were identified and a baseline study on human rights in 
Lithuania was developed and validated at the expert level. 
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The implementation of the project began with the recruitment of the 
National Project Manager. According to the project document, the 
Project Manager had to be recruited by the Chancellery of the 
Parliament upon approval by the Parliamentary Committee on 
Human Rights and UNDP. She/he was to bear the overall 
responsibility for implementation of the project, including fulfilment 
of UNDP reporting requirements. The Project Manager assumed her 
duties on 29 May 2001. An assistant to the Project Manager was 
appointed in June. 


As a next step, a project work plan was prepared by the Project 
Manager in consultation with the UNDP Programme Officer. Based on 
the project document, it described in detail how the activities were 
to be performed, indicated partners, duration and estimated cost of 
activities. 


The subseguent step of the process was the transformation of the 
National HURIST Country Team. Although the title of this entity 
remained the same, its mission, functions and composition changed. 
The Country Team had to coordinate the activities of different 
stakeholders in order to ensure the implementation of the UNDP 
project; coordinate the development of the baseline study on human 
rights in Lithuania; and participate in workshops, the national 
conference and other events related to the development of the 
NHRAP. The Country Team had to ensure linkages between the 
NHRAP and other national strategies related to human rights, such as 
the national programme against sexual abuse and exploitation of 
children and the reform of social protection of the disabled. 


The Country Team was chaired by the Vice-Minister (later State 
Secretary) of the Ministry of Justice. It included 21 members: 11 
representatives of the ministries and other state agencies, seven 
representatives of NGOs, two representatives of the academia and a 
representative of UNDP. The first meeting of the transformed Country 
Team was convened in September 2001. 


As the first public event of the project, an international seminar 
entitled “The National Human Rights Action Plan in the context of the 
HURIST programme” was held on 1 October 2001. The seminar had 
several objectives: to serve as an induction for the key stakeholders of 
the process, primarily the Country Team and the donor community; 
to re-affirm the high-level political support of Lithuanian authorities 
for the process of development of the NHRAP; to present Sweden's 
experience in developing a NHRAP as a relevant example; to involve 
the key international partners, namely the Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights and the Danish Centre 
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for Human Rights, from the early stage of the process. The seminar 
was attended by, inter alia, the Chairman of the Parliament, the 
Adviser to the President and a Human Rights Officer at the OHCHR. 
The interventions and the discussions helped to shape the course of 
the development of the NHRAP in Lithuania. 


In order to proceed to the drafting of the baseline study on human 
rights situation in Lithuania, the Country Team had to identify the 
issues to be addressed by the NHRAP and submit them to the 
Parliamentary Committee on Human Rights for approval. In this 
process, the Country Team was guided by the following principles: 


The primary basis was to be the opinion of the public; 
Protection of the rights of vulnerable groups had to be 
encouraged; 

Areas for improvement identified by international human rights 
organizations had to be tackled. 


The following information sources were used to select priority issues: 


representative public opinion surveys, conducted in November 
2000 and 2001; 

workshops in five regions (counties) of Lithuania, held from 
November 2001 to February 2002; 

areas for improvement identified by international human rights 
organizations, as noted in the UNDP project document. 


Although there were suggestions that priority issues be based 
exclusively on Lithuania's obligations under international human 
rights treaties, ultimately public opinion was adopted as the primary 
basis in order to reflect the concerns of the people, thereby securing 
a broad-based commitment to the process. 


The public opinion survey of November 2001 revealed that public 
attitudes towards the general state of human rights protection in 
Lithuania remained virtually unchanged from the survey results 
acquired at the end of 2000. The vast majority (91.7 percent in 2001; 
92.6 percent at the end of 2000) of the population held that human 
rights in Lithuania are either systematically (38.7 percent in 2001; 
38.6 percent in 2000) or occasionally (53 percent in 2001; 54 percent 
in 2000) violated. An absolute majority of the population related 
violations of human rights to the social and economic problems of 
Lithuania. On the other hand, civil and political rights were generally 
considered as the best protected. Among the problematic issues, the 
following topped the list: 
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cursos 
profissionalizantes 
, às áreas de 
tecnologia de 
ponta, aos cargos 
e empregos 
públicos, inclusive 
cargos em 
comissão, de 
forma 
proporcional a sua 
representação no 
conjunto da 
sociedade 
brasileira. 


trabalho em elaboração permanente 


em curso. Em busca da sustentabilidade dessa política, a Seppir contribuiu com a elaboração de proposições legislativas 
que estabelecem reservas de vagas para negros e egressos de escolas públicas nas universidades públicas. 


A proposta do governo encaminhada em 13 de maio de 2004 para o Legislativo, hoje incluída no Projeto de Lei 73/1999, 
indica a implantação do Sistema de Reserva de Vagas no ensino superior público para alunos oriundos das escolas 
públicas considerando o percentual de negros e indígenas proporcionalmente à sua participação na população das 
respectivas unidades da federação, segundo os dados do IBGE. Essa formulação foi síntese do trabalho realizado pelo 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) coordenado pelo MEC e pela Seppir em 2003. Baseou-se na análise dos projetos 
de lei que tramitavam na Câmara Federal. 


Apesar de não ter sido votada a referida lei, várias experiências são desenvolvidas por instituições de ensino brasileiras. 
Desde 2004, somam-se 28 universidades federais e estaduais que viabilizaram ações afirmativas em todo o país. A Seppir 
tem acompanhado e apoiado essas experiências e participa da formulação das propostas, das comissões de trabalho e 
também dos debates que se desenvolveram em torno da pertinência ou não das ações afirmativas no ensino superior. 


As experiências sobre ação afirmativa no ensino superior demonstraram o desempenho excelente dos alunos cotistas. A 
pesquisa realizada pelo Programa Política da Cor (PPCOR) do Laboratório de Políticas Públicas da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj) com 557 professores da UnB, Universidade do Estado da Bahia (Uneb) e Universidade Federal de 
Alagoas (UFA) indica que 73,7% dos ouvidos afirmaram ser muito bom ou bom o desempenho na sala de aula dos 
estudantes que entraram pelo sistema de cotas. Só 10% dos professores acreditam que o nível acadêmico da instituição 
piorou depois da iniciativa. Esse dado é muito importante, pois contradiz o discurso do mérito segundo o qual a entrada 
de alunos cotistas nas universidades rebaixaria a qualidade destas pelo mau desempenho dos alunos. O que se viu foi o 
contrário, conforme dados do relatório da Universidade Federal da Bahia (UFBA): dos 57 cursos oferecidos pela 
universidade, os cotistas tiveram médias melhores que os não-cotistas em 32 cursos. 


Programa Universidade para Todos (ProUni). No que diz respeito à educação superior nas universidades privadas, 
uma das principais realizações foi o ProUni, do MEC, que estabeleceu ações afirmativas sob forma de bolsas de estudo 
para alunos oriundos das escolas públicas, entre eles negros e indígenas, proporcionalmente à sua participação na 
população das respectivas unidades da federação segundo os dados do IBGE. O ProUni, criado em 2004, é destinado à 
concessão de bolsas de estudo integrais e parciais para cursos de graduação em instituições privadas de ensino superior. 
Em 2005 e 2006 foram concedidas mais de 200 mil bolsas, entre elas 81.287 a afrodescendentes e algumas centenas a 
indígenas. 


Projeto Uniafro. Junto ao MEC, a Seppir incentivou a formulação do projeto da Uniafro com o objetivo de apoiar e 
incentivar o fortalecimento e a institucionalização das atividades dos Núcleos de Estudos Afro Brasileiros (Neabs) ou 
grupos correlatos das Instituições Públicas de Educação Superior. Com isso, buscou-se articular a produção e difusão de 
conhecimento sobre a temática étnico-racial e contribuir para o acesso e permanência da população afro-brasileira no 
ensino superior com vistas a: incentivar ações de mobilização e sensibilização de instituições de ensino superior para 
implementação de políticas de ações afirmativas; contribuir para a formação de estudantes afro-brasileiros nas 
instituições de educação superior, em especial as que adotam sistema de reserva de vagas; e estimular a integração das 
ações de implantação das diretrizes curriculares étnico-raciais, conforme o Parecer CNE/CP 003/2004 e a Resolução CNE/ 
001/2004 em todos os níveis de ensino. 


Estímulo à organização dos estudantes e pesquisadores. A ação dos educadores, pesquisadores e docentes negros 
que atuam nos Núcleos de Estudos Afro Brasileiros (Neabs) e na Associação Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN) é 
processo contínuo. Nesse sentido, a Seppir apoiou os Congressos da ABPN em 2004 (no Maranhão) e 2006 (em 
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the right to work and free choice of employment; 
the right to a fair wage; 

the right to an adequate standard of living; 

the right to social security; 

the right to timely and professional medical care; 
the rights of children to receive adequate support from the state 
towards ensuring their right to education; 

the rights of the elderly to social security; 

the right to a fair hearing in court; 

the rights of the victims of crime; 

the right to the inviolability of one's property. 


Regional workshops were held in the counties of Alytus, Kaunas, 
Vilnius, Marijampole and Utena, and identified the most pressing 
human rights issues as perceived by the people of these regions. The 
workshops followed a common methodology of proceedings. The 
participants usually represented regional administrations, municipal 
entities, the police, non-governmental organizations, universities and 
schools. No attendance restrictions were applied. The participants 
were divided into two working groups, usually consisting of a group 
of public officials and a group of NGOs and others. The working 
groups were required to answer the following questions: 


1. Do you believe human rights are violated in Lithuania? (Have you 
experienced this yourself?) 

2. Which human rights areas are most urgent and call for special 
attention? 


Based on these questions, the working groups came up with their 
lists of the most pressing human rights issues. In the discussion that 
followed, the two groups tried to produce a consolidated list of issues 
and suggested directions for action to address them. 


The regional workshops identified different areas of concern in the 
issues involved in human rights protection but the recurring ones 
were unfair remuneration, unemployment or a poor choice of jobs, 
unegual opportunities between women and men, insufficient social 
protection, violence against women and children and age-based 
discrimination. 


The UNDP project document also listed certain areas for 
improvement that had been identified by international human rights 
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organizations including the trafficking of women and the conditions 
of imprisonment. 


Based on the compiled information, the Country Team produced a 
draft list of priority issues and submitted it to the Parliamentary 
Committee on Human Rights for approval. The Committee approved 
the list on 5 December 2001, paving the way for the drafting of the 
baseline study. 


The baseline study on human rights in Lithuania was drafted by a 
group of experts identified by the National HURIST Country Team. The 
experts represented a wide spectrum of institutions, ranging from 
the ministries to academia and non-governmental organizations. 
Each chapter of the baseline study was assigned an independent 
reviewer. 


The draft baseline study was discussed at two round tables, on 12 and 
19 March 2002. The round tables were attended by the members of 
the Committee on Human Rights of the Parliament, the authors of the 
baseline study, the independent reviewers, members of the editorial 
committee, members of the National HURIST Country Team, 
representatives of NGOs, the media and other stakeholders. The 
comments made during the round tables were subsequently 
incorporated into the draft of the baseline study. 


The validation of the baseline study by the independent reviewers 
then completed the first phase of the development of the NHRAP. 


The second phase 

During the second phase (from March 2002 to June 2002), the 
baseline study on human rights in Lithuania was verified and 
corrected by involving the broad participation of the public. A new 
round of regional workshops was organized in five counties of 
Lithuania. The baseline study was validated and finalized during a 
national conference held on 18-19 June 2002 in Vilnius. 


This time the regional workshops were held in the counties of 
Siauliai, Taurage, Panevezys, Klaipeda and Telsiai. The organizers 
aimed at assembling participants who represented the specific 
structure of a particular region. The participants usually represented 
regional administrations, municipal entities, the police, non- 
governmental organizations, universities and schools. The 
participants were divided into two working groups, usually a group 
consisting of public officials and a group of NGOs. Each workshop 
addressed one or two issues described by the baseline study. The 
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discussions concentrated on the proposed issue and a set of concrete 
recommendations for improvement of the situation was produced. 


Further validation of the baseline study was carried out during a 
national conference entitled 'Human Rights in Lithuania: Situation 
Assessment and Action Plan; which was held on 18-19 June 2002 in 
Vilnius. 


The first day of the conference consisted of a morning plenary session 
and afternoon group sessions. On the second day the results of the 
discussions in working groups were presented and a round-table 
discussion held. The results of the group sessions were compiled into 
an Annex to the baseline study. 


The baseline study identified an urgent need for an institutional 
arrangement to cover various forms of discrimination, including age, 
disability, ethnic or racial origin and sexual orientation. In order to 
address this issue a UNDP project entitled 'Expansion of Equal 
Opportunities" was signed by the Chairman of the Parliament in April 
2002. The project's main objective was to identify an optimal strategy 
for establishing institutional coverage for various kinds of 
discrimination through a wide consultative process with interest 
groups and the public. In particular, the project explored the option 
of expanding the mandate of the Ombudsman for Equal 
Opportunities of Men and Women by including additional kinds of 
possible discrimination. As a result of the project, a law expanding 
the mandate of the Equal Opportunities Ombudsman was drafted, 
extensive consultations with the public carried out, and a substantial 
number of public servants were trained in preparation for the 
legislative changes. The project was funded from the first tranche of 
the UNDP's Democratic Governance Thematic Trust Fund facility. This 
way of funding proved to be highly efficient because it meant that, 
having identified a national human rights priority, this could then be 
quickly and effectively addressed. 


The third phase 

In the third phase (from July to October 2002), the National Human 
Rights Action Plan was drafted on the basis of the conclusions and 
recommendations of the baseline study on human rights in Lithuania 
as well as the results of the regional workshops and the national 
conference. Upon the approval by the Committee on Human Rights 
of the Parliament, the Action Plan was presented to the Parliament 
for debate and approval. 


In order to draft the Action Plan, a working group of three members 
was composed, led by a lawyer, a former Secretary of the 
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Government, Chancellor of the Government and Adviser to the 
Parliamentary Committee on Human Rights. 


The concerned ministries were given an opportunity to comment on 
the draft NHRAP. Many comments reflected an obvious tension 
between the proposed actions of the NHRAP and the strategies 
developed during the course of the implementation of the 
government programme. This exposed a conflict between 'the voice 
of the people” as expressed in the Action Plan and the 'regular' work 
of the ministries, which was softened but not eliminated by the 
involvement of ministry representatives in the National HURIST 
Country Team. 


The NHRAP was deliberated in Parliamentary Committees and 
approved by Resolution No. IX-1185 of the Parliament on 7 
November 2002. 


The NHRAP consists of 14 Chapters": 


1. Aim, purpose and preparation criteria of the national action 
plan for the promotion and protection of human rights in the 
Republic of Lithuania. 

This Chapter refers to the 1993 Vienna World Conference, 
describes the UNDP project in support of development of the 
NHRAP, presents aims and objectives of the Action Plan as well as 
the main requirements for its preparation and implementation, 
describes the notion of human rights, presents Lithuania's 
international commitments as one of the main criteria of the Plan, 
highlights the connection with Lithuania's integration into the EU, 
gives an overview of the human rights situation in Lithuania and 
sets the purpose for implementing the Plan. 

2. Structural peculiarities of the national action plan for the 
promotion and protection of human rights in the Republic of 
Lithuania. 

This Chapter lists the requirements for the Action Plan, describes 
continuous and temporary actions, and presents measures for 
ensuring the implementation of the Plan. 

3. Implementation of the right to work and the right to safe and 
healthy working conditions. 

This Chapter includes actions on the increased speed and quality of 
settling labour disputes, the participation in the EU employment 
policy coordination, the implementation of the employment 
enhancement programme, and the occupational safety and health 
programme. 
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4. Implementation of the right to health protection. 

This Chapter includes actions on ensuring healthcare quality and 
safeguarding the patients” rights as well as reducing the risk of 
spread of contagious diseases. 

5. Protection of the rights of elderly and disabled people. 

This Chapter includes actions on the protection of the rights of the 
elderly and disabled persons. 

6. Improving the protection of the rights of consumers. 

This Chapter includes actions on the strategy for the state 
protection of consumers” rights, the quality of services and 
guarantees to consumers as well as raising consumers” awareness 
and increasing influence of their opinion. 

7. Implementation of women's rights in the context of gender 
equal opportunities. Prevention of violence against women. 
Protection of women's reproductive rights. 

This Chapter includes actions on the enhancement of legal 
instruments for the protection of women's rights, the prevention of 
violence against women and the protection of women's 
reproductive rights. 

8. Measures for the protection of the rights of the child. 

This Chapter includes actions on more effective functioning of 
institutions for the protection of the rights of the child as well as 
other measures for improving the protection of the rights of the 
child. 

9. Actions for safeguarding the rights of the accused and the 
imprisoned. 

This Chapter includes actions on the increased responsibility and 
better qualification of law enforcement officials and more effective 
protection of the rights of the accused and the imprisoned. 

10. Protection of the rights of crime victims. Prevention of 
trafficking in persons. 

This Chapter includes actions on enhanced legal preconditions for 
protecting the rights of crime victims as well as measures aimed at 
preventing trafficking in human beings. 

11. Actions against discrimination. Protection of the rights of 
sexual minorities. Strengthening of the protection of the 
rights of migrants and refugees. 

This Chapter includes actions against discrimination as well as 
actions on the protection of the rights of sexual and national 
minorities, the increased protection of the right to refuge, and 
strengthening the protection of the rights of refugees and 
migrants. 
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12. Implementation of the right to receive and disseminate 
information. Protection of private life. 

This Chapter includes actions on increased possibilities for the 
public to obtain information from state and municipal institutions 
as well as improving the protection of private life. 

13. Implementation of the right of citizens to participate in 
state governance. Strengthening of self-governance by the 
public. 

This Chapter includes actions on increased awareness of citizens of 
possibilities to participate in state governance and the 
development of self-governance by the public. 

14. Actions in relation to the implementation of the national 
strategy in the area of human rights protection and the 
implementation of the national action plan for the promotion 
and protection of human rights in the Republic of Lithuania. 
This Chapter includes actions on the improvement of the 
institutional system, the involvement of the public in 
implementing justice, the monitoring of human rights in Lithuania, 
raising public awareness about human rights and ways for their 
protection as well as establishing a management structure for 
implementation of the NHRAP. 


The NHRAP does not provide a detailed description of the human 
rights situation in Lithuania, which was a task of the baseline study. 


Chapters 3-13 of the Plan include actions for the implementation of 
human rights in specific areas. These chapters were designed taking 
into consideration the recommendations of the baseline study on 
human rights in Lithuania and the findings of the public opinion 
surveys. Each chapter identifies the institution responsible, specifies 
objectives and provides measures for achieving them along with 
deadlines for their completion. Each chapter usually indicates two 
types of actions: continuous and temporary. 


Continuous actions of the Plan ensure the continuity of the actions of 
the Plan, constant attention of public authorities and non- 
governmental organizations to the protection of human rights, and 
monitoring and assessment of the state of human rights. 


Temporary actions are aimed at solving a specific problem and have 
to be implemented within a specific time-frame, a period not longer 
than four years. This means that all such actions would have to be 
taken before the preparation of a new human rights report in 
Lithuania. The list of temporary actions set forth in the Plan may be 
supplemented or amended by a parliamentary resolution. 
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In each chapter each measure is followed by the names of the 
institutions responsible for the respective implementation. 


Chapter 14 states that the implementation of the Plan will be 
coordinated by a National Commission for the Implementation of the 
National Action Plan for the Promotion and Protection of Human 
Rights in the Republic of Lithuania, which is to be composed of the 
representatives of public institutions and non-governmental 
organizations as well as the UNDP. The Commission will be assisted 
by the National Executive Secretariat and the implementation of its 
decisions will be the responsibility of the Secretariat. 


As set out in the NHRAP, the implementation of the Action Plan will: 


ensure a national strategy for human rights; 

facilitate the introduction of a continuous monitoring system of 
human rights in Lithuania; 

strengthen the institutions operating in the area of human rights; 
guarantee constant accountability of these institutions before the 
public on their activities and implementation of the Plan; 

create preconditions for ongoing public debates about human 
rights; 

help the Lithuanian people better understand their rights, defend 
them more effectively and exercise them in a wider manner. 


Public information and awareness measures 

Developing the NHRAP has included measures for informing the 
public about the Action Plan and raising awareness on human rights 
issues. Information packages on specific human rights issues were 
distributed and the results of the 2001 public opinion poll were 
presented jointly by the Chairman of the Parliament, the Chairman of 
the Parliamentary Committee on Human Rights and the UNDP 
Resident Representative at a press conference on International 
Human Rights Day, 10 December 2001 


Extensive public information and awareness-raising was also carried 
out within the framework of another UNDP project on the legal 
education of the public, which was being implemented by the 
Ministry of Justice, a campaign that was mainly channelled through 
TV and radio programmes. 


The TV campaign was conducted through regional TV channels. In 
total, 13 programmes were produced and broadcast in 2002 by 
several regional stations featuring discussions on human rights 
protection. The radio campaign was carried out in partnership with a 
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national radio station with more than 20 programmes on human 
rights protection broadcast. 


3.4. Networking with international partners 
Networking with international partners was an important factor 
throughout the development of the NHRAP in Lithuania. 


Networking within HURIST 

The Lithuanian NHRAP was developed within the framework of the 
HURIST programme. The process benefited from the sharing of 
advice and experiences within the HURIST network. Partnership with 
the Danish Centre for Human Rights, the HURIST workshop in New 
York and the sharing of experiences with Moldova were the most 
important aspects of the international networking. 


The Danish Centre for Human Rights made the initial assessment of 
Lithuania's commitment and capacity to develop a NHRAP through a 
mission carried out in February 2000. The mission resulted in a report 
containing the assessment of, as well as recommendations for, the 
process of development of the NHRAP. The Danish Centre for Human 
Rights remained an important partner throughout the 
implementation of the project. A representative of the Centre 
attended the HURIST workshop in New York as well as the 
international seminar in Vilnius in October 2001. 


The HURIST workshop held in April 2001 in New York was an 
excellent opportunity for the participants of this global programme 
to get together and share their experiences of the development 
process of NHRAPs. In addition to the representatives of HURIST 
Window 1 programme countries, the workshop benefited from 
interventions by representatives of countries like South Africa and 
Sweden who shared the experience of their countries in the 
development of NHRAPs. In addition to the workshop, the 
networking within HURIST was facilitated by regular status reports on 
the implementation of the programme. 


The networking within HURIST led to the establisament of direct 
contact between UNDP Country Offices in Lithuania and Moldova on 
the exchange of experience in developing the NHRAPs. In Moldova, a 
NHRAP development project was launched by UNDP in January 
2002. The highlights of this cooperation were the visit of the UNDP/ 
Lithuania Project Manager and a Lithuanian expert to Moldova in 
April 2002, the participation by the UNDP/Moldova Project Manager 
in the Lithuanian national conference in June 2002, and the visit of 
the Moldovan delegation to Lithuania in September-October 2002. 
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The Lithuanian Project Manager and a member of the National 
HURIST Country Team were invited by HURIST to contribute to the 
training workshop for the key stakeholders of development of a 
NHRAP in Moldova, held in Chisinau on 29-30 April 2002. The 
Lithuanian experts shared the experience of developing a NHRAP as 
well as presenting the situation of human rights protection in 
Lithuania. 


In continuation of the partnership, a Moldovan delegation headed by 
the Chairman of the Parliamentary Commission for Human Rights and 
National Minorities visited Lithuania on 29 September — 3 October 
2002. The delegation had meetings with key stakeholders of the 
development of the NHRAP in Lithuania, including civil society 
organizations. 


Networking with the Ministry of Justice of Sweden 

During the HURIST workshop in New York, a partnership was initiated 
with the Swedish Ministry of Justice, the leading agency in the 
development of a NHRAP in Sweden. The process of development of 
a NHRAP in Sweden started in May 2000. Lithuanian stakeholders 
decided to pursue this partnership in order to learn from the Swedish 
experience. The highlights of cooperation were the visit of the 
Lithuanian delegation to Sweden in February 2002 as well as two 
visits by an official of the Swedish Ministry of Justice to project events 
in Lithuania. 


In order to get acquainted with the experience of Sweden, a 
Lithuanian delegation headed by the Chairman of the Parliamentary 
Committee on Human Rights visited Sweden on 17-21 February 
2002. The delegation had meetings with key stakeholders, including 
the Minister for Democratic Issues and Public Administration of the 
Ministry of Justice and civil society organizations. 
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Prospects for the future 


Lithuania's commitment to develop a National Human Rights 
Action Plan, the participatory process of its development and 
its approval have placed Lithuania among the leading countries 
in fulfilling the commitments made at the 1993 Vienna World 
Conference on Human Rights. 


Lithuania's experience may be useful to other countries desiring to 
develop Human Rights Action Plans, as was noted by the United 
Nations High Commissioner for Human Rights, Mary Robinson, during 
her visit to Lithuania in April 2002. However, significant 
improvement in the human rights situation is only possible if the 
NHRAP is successfully and effectively implemented, a consistent 
system of monitoring the human rights situation in Lithuania 
established, and a mechanism for continuous dialogue between the 
authorities and the civil society on the improvement in the human 
rights situation developed. 


In order to contribute to further progress in respecting, protecting 
and fulfilling human rights in Lithuania as well as to strengthen the 
potential of using Lithuania's experience in the international context, 
the UNDP in Lithuania decided to support the Lithuanian authorities 
in the implementation of the National Human Rights Action Plan. To 
this end, a Memorandum of Understanding regarding joint provision 
of substantive and financial assistance to implementation of the 
National Human Rights Action Plan in Lithuania from 1 January 2003 
was signed by the Chairman of the Parliament of the Republic of 
Lithuania and the UNDP Resident Representative on 21 October 
2002. 


A UNDP programme of support for the implementation of the 
NHRAP was signed on 16 December 2002, with joint funding by 
UNDP and the Lithuanian state budget. The programme is to be 
implemented during the period 2003 - 2005. 


As noted above, an extensive exchange of experiences has been 
carried out with stakeholders involved in the development of a 
NHRAP in Moldova. An attempt to present key elements of the 
process of the development of the NHRAP in Lithuania to a wider 
audience was made by this paper. The Lithuanian stakeholders 
involved in the development of the NHRAP are committed to further 
sharing their experience with other interested countries by various 
means. 
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Salvador). 


Como perspectiva política, indica-se o apoio na atualização do cadastro de associados da ABPN; a contribuição com o 
incentivo à pesquisa e sua divulgação; inclusão da ABPN e dos Neabs nas estratégias de aproximação com a Africa, do 
ponto de vista político e acadêmico. 


A pauta da Educação levou à aproximação com as organizações estudantis União Nacional de Estudantes (UNE) e União 
Nacional de Estudantes Secundaristas (Ubes), ambas integrantes do Conselho Nacional de Juventude. Com essa 
proximidade, foi divulgado um manifesto favorável do Conselho Nacional de Juventude em relação à política de cotas, no 
qual a UNE e a Ubes assumem publicamente seu apoio às cotas. 


Programa Afroatitude. Esse programa foi criado em dezembro de 2004 por iniciativa do Ministério da Saúde em 
parceria com o MEC, a Seppir e SEDH. A finalidade é de apoiar a permanência de alunos cotistas nas Universidades 
Federais, a partir do seu envolvimento em atividades de pesquisa na área da saúde da população negra. Foram 
concedidas por dois anos consecutivos bolsas de iniciação científica a 550 estudantes negros cotistas de onze 
universidades públicas. 


Programa Diversidade na Universidade. Em relação ao ensino superior, destaca-se a participação da Seppir nas 
atividades do Comitê de Avaliação dos Projetos do Programa Diversidade na Universidade, coordenado pela Secad/MEC. 
Nesse sentido, o órgão tem contribuído para a divulgação dos editais com a publicação de informações na Internet e 
visitas técnicas aos estados, além da revisão da formulação dos editais dos Projetos Inovadores de Curso (PICs) que 
buscam promover a inclusão educacional de jovens negros e indígenas nos cursos superiores mediante a melhoria das 
suas condições e oportunidades de ingresso. O projeto apóia, também, cursos preparatórios para o vestibular, os 
chamados “cursinhos pré-vestibulares”, em vários estados do país. 


Financiamento, Diretrizes e Intercâmbios. Diversas ações têm ocorrido no ensino superior: a) com a mudança de 
critérios do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), foram acrescentados 20% no índice de 
classificação para candidatos negros para estimular o acesso de cerca de 36 mil negros a cursos superiores não gratuitos 
por meio de concessão de crédito educativo; b) como medidas inovadoras do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
foram aprovadas em 2006 as novas diretrizes para o curso de pedagogia, nas quais a diversidade étnico-racial é 
contemplada. Essas diretrizes consideram as proposições formalizadas nos últimos 25 anos, em análises da realidade 
educacional brasileira, com a finalidade de diagnosticar e avaliar a formação e atuação de professores, em especial na 
educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, também em cursos de educação profissional para o magistério e 
para o exercício de atividades que exijam formação pedagógica e estudo de política e gestão educacionais; etc) foi 
promovida a interação entre estudantes egressos na UnB pelo sistema de reserva de vagas raciais com as comunidades 
quilombolas kalungas. Esse foi um dos principais resultados do projeto de concessão de 20 bolsas-auxílio para 
universitários de psicologia, pedagogia, ciências sociais e enfermagem em 2006. 


Como resultado de toda essa estratégia é inegável o resultado positivo em relação ao ingresso de negros no ensino 
superior: em 2001 o percentual era de 22%, mas em 2005 havia chegado a 30% do total de alunos. Esses dados indicam 
a importância das ações afirmativas na educação superior. Trata-se de uma política bem-sucedida, que apresenta 
resultados visíveis não apenas para a população negra, mas para a sociedade brasileira. 


TRABALHO 
A partir da assinatura do Termo de Cooperação Técnica Seppir/MTE, em dezembro de 2003, reafirmou-se o compromisso 


para a incorporação do recorte étnico-racial aos programas e ações desse e demais órgãos do governo federal e locais. O 
objetivo foi atender à demanda histórica da inclusão efetiva da população negra no mercado e nos programas de E) 
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Lessons learned 


A number of lessons were learned in the process of developing 
the National Human Rights Action Plan in Lithuania: 


The assignment of overall responsibility for developing a NHRAP to 
an inter-agency working group (the original National HURIST 
Country Team) did not prove to be an effective arrangement due to 
insufficient concentration of accountability and commitment. See 
Section Il, Developments before UNDP project. 

The process was revitalised after the shift of political responsibility 
to the Parliament, with the assistance of the transformed National 
HURIST Country Team. The leading role of the Parliamentary 
Committee on Human Rights ensured broad involvement of the 
public, which presumably could have been more difficult to 
achieve for certain parts of the executive branch of government; a 
parliament is perceived to be “closer to the people' than an 
executive, which is more restrained by bureaucratic processes. The 
development of the Action Plan benefited from the personal 
involvement and commitment of the Chairman of the Parliament. 
Thus, an effective management arrangement and national political 
commitment at the highest level were prerequisites for a 
successful process. See Section Il, The role of key actors. 
Choosing public opinion as a primary basis for identifying priority 
human rights issues ensured a broad-based public involvement in 
the process of development of the NHRAP. See Section Il, The first 
phase. 

Active facilitation by UNDP was important for initiating and 
sustaining the process in its early stages. The decreased intensity of 
UNDP's involvement in later stages enabled the leadership and 
commitment of national entities to take root. See Section Il, 
Developments before UNDP project and The role of key actors. 
Lithuania's desire and potential to raise its international standing in 
the area of human rights protection further committed the country 
towards developing the NHRAP. See Section 1. 

Networking with international partners, especially Sweden and 
Moldova, significantly facilitated the process of development of 
the NHRAP. See Section Il, Networking within HURIST and 
Networking with the Ministry of Justice of Sweden. 

The original duration of the UNDP project of 15 months had to be 
extended to 21 months to accommodate the participatory 
process. See Section Il, Implementation of the UNDP project in 
support of the development of the National Human Rights Action 
Plan. 

The pursued linkage with other national development strategies, 
inter alia through the transformed National HURIST Country Team, 
proved to be effective in integrating a human rights approach to 
other national strategies as well as addressing specific human 
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rights issues. However, tension between 'the voice of the people 
as expressed in the Action Plan and the 'regular' work of the 
ministries had to be dealt with. See Section Il, The role of key 
actors and The third phase. 

Personal commitment of stakeholders played a key role. The 
development of the NHRAP was facilitated by the genuine 
dedication of many people, especially the Project Manager, the 
Chairman of the National HURIST Country Team and the Chairman 
of the Parliamentary Committee on Human Rights. See Section II, 
The role of key actors. 

The 1998 UNDP guidelines on Integrating Human Rights with 
Sustainable Human Development provided a conceptual 
framework to the process; however, they did not serve as practical 
guidance as they do not elaborate on the development of NHRAPs. 


The Lithuanian National Human Rights Action Plan was developed in 
a participatory manner with involvement of the Parliament, 
government agencies and civil society organizations at all stages of 
the process. Results of public opinion surveys were given a special 
emphasis. The methodology applied has laid the groundwork for the 
implementation of the Action Plan and a significant improvement of 
the human rights situation in Lithuania. It may be useful to other 
countries wishing to develop a National Human Rights Action Plan. 
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List of key stakeholders 


Prof. Toma Birmontiene, Member of the editorial board of the 
baseline study, Director of the Lithuanian Centre for Human Rights 
infoolchr.lt 


Mr. Kestutis Cilinskas, Head of the working group for the drafting 
of the Action Plan, advokatascilinskaswexjure.com 


Mr. Gediminas Dalinkevicius, Chairman of the Committee on Human 
Rights of the Parliament of the Republic of Lithuania. 
Gediminas.Dalinkeviciusolrs.lt 


Dr. Raminta Geceviciene, Manager of UNDP project LIT/00/006 
'Support to Development of National Action Plan for the Promotion 
and Protection of Human Rights' ztvpolrs.It 


Ms. Camilla Goldbeck-Lôwe, Officer of the Democratic Affairs 
Department of the Ministry of Justice of Sweden. camilla.goldbeck- 


lowewjustice.ministry.se 


Dr. Danute Jociene, Member of the National HURIST Country Team, 
member of the working group for the drafting of the Action Plan, 
Chief Expert of the European Law Department under the 
Government of Lithuania. danuteowww.euro.It 





Mr. Cornelis Klein, UNDP Resident Representative in Croatia, former 
UNDP Resident Representative in Lithuania cornelis.kleinoundp.org 


Mr. Paulius Koverovas, Chairman of the National HURIST Country 
Team, State Secretary of the Ministry of Justice p.koverovasaticlt 





Mr. Arturas Paulauskas, Chairman of the Parliament of the Republic 
of Lithuania 


Ms. Karin Poulsen, Project Officer of the Danish Centre for Human 
Rights. kpohumanrights.dk 





Ms. Cihan Sultanoglu, UNDP Resident Representative in Lithuania 
cihan. sultanoglumundp.org 
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Useful web links 


Documentation of implementation of the UNDP project LIT/00/006 
'Support to development of National action plan for the promotion 
and protection of human rights, www.lrs.lt/hrap 


The Human Rights Strengthening (HURIST) programme 
www.undp.org/governance/hurist.htm andwww.unhchr.ch/ 


development/hurist.html 


The Ministry of Justice of Sweden, http://justitie.regeringen.se/ 
inenglish/index.htm 


The UNDP project 'Support to the National Human Rights Action Plan 
in the Republic of Moldova; http://hr.un.md/eng/index.php 
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National Plans of Action for the Promotion and 
Protection of Human Rights - Malawi 


Recognizing that democracy and the effective protection of human rights provide the foundation 
for lasting national development and social justice, 


Emphasizing its determination to fully apply the provisions of the United Nations human rights 
treaties to which Malawi is a State party, in particular the International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights, the International Covenant on Civil and Political Rights, the Convention 
on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women and the Convention on the Rights 
of the Child, 


Also emphasizing the importance of international assistance and cooperation aimed at supporting 
the democratic transition in Malawi and strengthening national capacity to promote and protect 
human rights, 


Welcoming the implementation now underway of the Joint Declaration signed on 24 August 1994 
by the United Nations High Commissioner for Human Rights and the Government of Malawi on the 
mutual desire to cooperate in the development of programmes for the promotion and protection of 
human rights in Malawi, 


Reaffirming its commitment contained in that Joint Declaration to develop a national plan of action 
for human rights in Malawi, consistent with the recommendations of the Vienna Declaration and 
Programme of Action of the 1993 World Conference on Human Rights, 


Hereby proclaims, the following 1995- 1996 National Plan of Action in the Field of Human Rights. 
1995-1996 NATIONAL PLAN OF ACTION IN THE FIELD OF HUMAN RIGHTS 


A. THE CREATION OF AN EFFECTIVE LEGAL FRAMEWORK FOR THE PROMOTION AND 
PROTECTION OF HUMAN RIGHTS 


1. The Constitution of the Republic of Malawi, adopted in its final form on 18 May 1995, serves as 
the highest law in the land. Those constitutional provisions relating to human rights are fully 
compatible with the international standards contained in the international human rights treaties to 
which Malawi is a State party. In line with international practice, the Constitution has incorporated 
those international human rights treaties into the domestic legal order at an appropriate level. 

The Government will do its utmost to facilitate wide national awareness of the Constitution in its 
final form. In support of the efforts of the Secretary-General of the United Nations to accelerate 
universal ratification of the principal international human rights treaties and their optional 
protocols, the Government will reexamine those human rights instruments to which Malawi is not 
wet a party with a view to considering ratification or accession to them. 


2. The Government undertakes to review domestic law and practice with a view to amending or 
abolishing existing laws, regulations and practices which are not in conformity with the 
requirements of the Constitution and the international human rights treaties to which Malawi is a 
State party. Where necessary, appropriate legislative and other measures, including sanctions, 
will be adopted to give effect to those requirements. In this connection, the Government will seek 
assistance and support for the immediate creation and effective functioning of the Law 
Commission to be established under chapter XII of the Constitution. 


B. THE STRENGTHENI NG OF | MPLEMENTATI ON MECHANI SMS 


3. The Government will take all necessary measures to ensure that the provisions of the 
applicable United Nations human rights treaties are reflected in relevant policy formulation, 
planning and implementation activities in all spheres of national development. To that end, the 
Government will undertake to disseminate as a matter of priority the texts of those human rights 
treaties to all its officials and employees. 


4. To promote effective coordination among the various Government bodies whose work concerns 
the areas included under the applicable United Nations human rights treaties, appropriate officials, 
departments or agencies will be designated as human rights focal points having primary 
responsibility for the implementation of each of those treaties. Consideration will be given to 
creating appropriate inter-sectoral committees and special implementation mechanisms to focus 
on priority human rights areas such as the equal rights of women and the protection of the rights 
of the child. 


5. The above-mentioned human rights focal points will begin the process of reporting under the 
various United Nations human rights treaties. As part of theat reporting process, they will take 
stock of how the provisions of the treaties are applied in law and in actual practice. Special 
attention will be given to establishing implementation priorities, identifying factors and difficulties 
adversely affecting implementation and developing a strategic plan for achieving progress. In that 
connection, meetings should be held periodically between human rights focal points and 
representatives of concerned non-governmental organizations (NGOs) with a view to encouraging 
a constructive exchange of views and, where appropriate, cooperation in the promotion and 
protection of human rights. The reports will be submitted to the United Nations human rights 
treaty monitoring bodies before the end of the year and will be made public. 


6. Reforming and strengthening the administration of justice in Malawi will be accorded an urgent 
and high priority. In particular, international assistance will be sought to modernize the police 
force, enhance judicial capacity and government legal services, reform legal aid service and 
improve prison services and conditions. There will be a special emphasis on human rights training 
programmes and materials for police officers, prison officials, judges and magistrates. Appropriate 
law books, legal texts and non-legal professional materials will be sought to significantly expand 
legal reference collections in the Ministry of Justice, the J udiciary and the Legal Aid Service. 


C. PUBLIC | NFORMATION AND TRAINING CAMPAIGNS 


7. To promote national awareness and understanding of human rights, the texts of the United 
Nations human rights treaties to which Malawi is party will be widely disseminated and publicized. 
Steps will be taken to develop special materials to make those texts understandable and 
accessible to the general public. Reports submitted to the United Nations human rights treaty 
monitoring bodies will be publicized and made available to the public. 


8. In view of the essential role of education in strengthening democracy, steps will be taken to 
develop school curricula at the primary and secondary levels of education for teaching human 
rights within the context of civic education. Steps will also be taken to develop human rights 
courses in institutions of higher learning, particularly the law faculty of Chancellor College. Human 
rights training programmes will be developed and provided for lawyers, paralegals, journalists, 
social workers and other professional groups whose work concerns human rights issues. 
Whenever possible, national NGOs will be encouraged to organize or participate in human rights 
information and training campaigns, seminars or workshops. 


D. THE STRENGTHENI NG OF NATIONAL MONITORING CAPACITY 


9. Steps will be taken to ensure effective and independent monitoring of the implementation of the 
United Nations human rights treaties in force. To that end, assistance and support will be sought 
for the Ombudsman and the Human Rights Commission to be established under chapters X and XI 
respectively of the provisional Constitution. In addition, appropriate statistical and other 
indicators will be identified and developed to better evaluate progress achieved in applying the 
provisions of the human rights treaties. 


10. The Government strongly encourages international assistance and cooperation aimed at 
strengthening Malawian NGOs, including labor unions and professional organizations, which are 
engaged in facilitating the application or monitoring of the United Nations human rights treaties in 
Malawi. 


E. IMPLEMENTATION OF THE NATIONAL PLAN OF ACTION 


11. To ensure on-going and active follow-up in the implementation of this National Plan of Action 
and build national capacity in the field of human rights, international assistance will be sought for 
establishing a secretariat within the Government of Malawi to assist the Inter-Ministerial 
Committee on Human Rights and Democracy in its work. The purpose of that secretariat would be 


to facilitate, through the Committee, coordination and assistance to the various ministries 
concerned in meeting the goals set out in this plan of action. The secretariat would also identify 
factors and difficulties encountered in implementation and compile recommendations for achieving 
progress which will form the basis of the next plan of action. 
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de emprego e renda. 


Também o compromisso com o trabalho decente foi intensificado entre o governo brasileiro e a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). Durante a 912 Conferência Internacional do Trabalho, em junho de 2003, foi assinado um Memorando 
de Entendimentos que gerou a criação do Programa Especial de Cooperação Técnica para o desenvolvimento da Agenda 
Nacional de Trabalho Decente (ANTD). Assim, a Seppir passou a integrar o Grupo de Trabalho Interministerial coordenado 
pelo MTE visando ao desenvolvimento da ANTD. Essa agenda estruturou-se a partir de três prioridades: gerar mais e 
melhores empregos, com igualdade de oportunidades e de tratamento; erradicar o trabalho escravo e o trabalho infantil, 
em especial em suas piores formas; e fortalecer os atores tripartites e o diálogo social. 


A ação se desenvolveu a partir das seguintes áreas: 


Comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades. O objetivo estabelecido foi a promoção de políticas públicas de 
igualdade de oportunidades e de tratamento e de combate a todas as formas de discriminação de gênero e raça no 
emprego e na ocupação, com base na implementação da Convenção 111 da OIT. Para alcançar os objetivos, o mandato 
da comissão incluiu a discussão e a apresentação de propostas de políticas públicas com essas temáticas; o apoio à 
incorporação dos enfoques de gênero e raça ao planejamento, implementação, monitoramento e avaliação das ações do 
MTE; o apoio a iniciativas parlamentares e de outras instituições, inclusive da sociedade civil; a promoção e disseminação 
da legislação relevante para o fortalecimento da igualdade de oportunidades e tratamento de mulheres e negros no 
mundo do trabalho. Como resultado de sua atuação, pode-se destacar o reforço à implementação de políticas de 
diversidade de gênero, raça e pessoas com deficiência nas empresas, a partir do aprofundamento do debate com as 
confederações e federações dos empregadores e centrais sindicais de trabalhadores. Ocorreram seminários para 
aprofundar os conceitos de gênero, raça, racismo, discriminação e preconceito com envolvimento dos representantes da 
comissão tripartite. 


Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego. O Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego 
envolve um conjunto de ações do governo federal, coordenadas pelo MTE, direcionadas à inclusão de jovens no mercado 
de trabalho. Foram considerados os jovens entre 18 e 25 anos, em situação de maior exclusão social, particularmente 
negros (urbanos, rurais e quilombolas); indígenas; egressos de unidades prisionais ou que cumprissem medidas sócio- 
educativas; portadores de necessidades especiais; e trabalhadores rurais. A Seppir integrou também o Conselho 
Consultivo do Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego de Jovens (CCPNPE), com o papel de analisar e 
aprovar as propostas relativas aos Consórcios Sociais da Juventude que inserem o recorte racial, com vistas ao 
monitoramento e à publicação dos resultados. 


Plano Nacional de Qualificação. O Plano Nacional de Qualificação é voltado à inclusão e valorização da diversidade de 
gênero e raça no ambiente de trabalho por meio de financiamento de ações de qualificação social e profissional com 
ênfase às populações mais vulneráveis ao desemprego atendidas pelo Sistema Público de Emprego, Inclusão Social e 
Desenvolvimento e com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Das 142,3 mil pessoas atendidas por esse 
plano, 62% foram negros e descendentes de indígenas. A Seppir articulou a incorporação das dimensões de gênero e raça 
como público prioritário do Plano Nacional de Qualificação (PNQ). 


Outro grupo vulnerável atendido no plano de qualificação do MTE foi a categoria dos empregados domésticos, que passou 
a ser reconhecida como um dos mais discriminados e vulneráveis grupos ocupacionais. A categoria é composta por 
aproximadamente oito milhões de pessoas, sendo 95% delas mulheres e 57,4% negras de acordo com o estudo Retrato 
das Desigualdades, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fundo de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para a Mulher (Unifem). 
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PREFACE : 


1. L'élaboration de ce Plan National d' Action pour la Promotion et la Protection des Droits 
de 1 Homme (PNADH) s"efforce de répondre à la nécessité de définir, pour la Mauritanie, 
des axes prioritaires d'action et de disposer d'un cadre de programmation cohérent relatif 
au développement des droits humains sur une période pluriannuelle. 


Des ateliers thématiques et régionaux : 


Les communications, les débats et les recommandations des ateliers préparatoires, 
thématiques et régionaux, organisés depuis mars 2002, ont aidé à cette élaboration!. 


2. Le processus qui a conduit, durant les années 2002 et 2003, à Vélaboration et à la 
validation technique de ce Plan s'est voulu le plus participatif possible et 1] a été jalonné 
par Vorganisation de six (6) ateliers relatifs à: la concertation sur [Pélaboration du 
PNADH ; les droits économiques, sociaux et culturels et le lien entre ces droits et la lutte 
contre la pauvreté et le droit au développement ; les droits civils et politiques ; la réforme 
de "administration de la justice, la question de Vintégrité physique de la personne, le 
systême pénitentiaire et la consolidation de VEtat de droit ; les droits catégoriels, femmes 
enfants et groupes vulnérables; Véducation aux droits humains ; les droits des réfugiés et 
des personnes déplacées?. 


3. Parallêlement à ces ateliers thématiques et régionaux, d'autres initiatives ont contribué à 
favoriser, au cours de la même période, [action de dissémination des idées et des 
principes relatifs aux droits humains : séminaire à Vintention des forces de Vordre et de 
sécurité ; commémorations de la Journée Mondiale des droits de l"homme et activités 
préparatoires à la 3éme Conférence Mondiale contre le racisme, la discrimination raciale, 
la xénophobie et Iintolérance qui lui est associée ( Durban Afrique du Sud) ; atelier de 
formation sur les techniques de rédaction des rapports des Etats en matiêre des droits de 
Phomme”. 


4. En février 2002, un Comite de Pilotage a été mis en place regroupant les représentants des 
départements ministériels concernés et des représentants de la société civile. Initialement 
composé de 16 membres, ce comité a été élargi à 277 membres. 


' Le CDHLCPI a signé le 22 aoút 2001 avec le HOCNUDH représenté par le PNUD un accord de coopération 
technique, dans le cadre du Projet HURIST ( Humain Rigths Strengthening : renforcement des droits de 
l"homme), destiné au renforcement des capacités du CDHLCPI dans le domaine des droits de 1 homme en vue de 
Vélaboration d'un Plan National d' Action de Promotion et de Protection des Droits de 1 Homme (PNADH) en 
Mauritanie. 


2 Ces ateliers se sont tenus respectivement à Nouakchott (17-18 mars 2002), Nouadhibou (22-24 juillet 2002), 
Kiffa (3-5 novembre 2002 avec le soutien de 1 ambassade des Etats Unis ), Rosso (9-10 décembre 2002 avec le 
soutien de l'ambassade des Etats Unis), Kaédi (12-14 janvier 2003 avec le soutien de 1"UNICEF et de 
VPambassade d' Allemagne), Atar (24-26 février 2003), Aioun (22-23 juin 2003 avec le soutien du HCR). 
L"ambassade de France et la Fédération Luthérienne Mondiale (FLM) ont contribué également à la réalisation de 
ce programme. 


* Nouakchott 8-10 octobre 2002 avec Pappui du HCNUDH. 
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La prise en compte des cadres nationaux de référence existant et la perspective « genre »: 


5. L'objectif recherché est d'améliorer la connaissance, la diffusion, la promotion et la 
protection des droits de la personne humaine en République Islamique de Mauritanie à 
travers des actions coordonnées qui s'inscrivent dans la perspective de la mise en ceuvre 
du Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté (CSLP), du Programme National 
de Bonne Gouvernance (PNBG), de la Stratégie Nationale de Promotion Féminine, de 
la Stratégie Nationale de Protection de la Famille, des recommandations annuelles du 
Conseil National de 1 Enfance (CNE) et du Projet multi-sectoriel de lutte contre le 
VIW/Sida . 


De même qu'il sera tenu compte, dans identification des activités à mener pour la mise 
en ceuvre du PANDH, des élé ments retenus dans le Bilan Commun Pays (BCP) et dans 
le Cadre d” Appui des Nations Unies à la politique nationale de développement 
(UNDAF) qui définissent, avec les conventions de programmes liant les autorités 
mauritaniennes et les composantes du systême des Nations Unies ( PNUD, UNICEF, 
FNUAP, OMS, HCR, OIT, Banque Mondiale...), la politique des Partenaires 
multilatéraux au Développement. 


6. Latelier de Kaédi sur les droits catégoriels a été en grande partie consacré aux droits des 
femmes et cela s'est reflété dans la structure du PNADH. La référence a été, toutefois, 
faite à importance de la promotion des droits des femmes dans la section consacrée à la 
promotion et la protection des droits civils et politiques, particuligrement le «droit à 
Pégalité des personnes et la non discrimination sous toutes ses formes ». En réalité, 
Pélimination des inégalités séculaires entre femmes et hommes au sein de la société 
constitue un défi décisif et un problême majeur pour toutes les politiques de 
développement. Aussi, la perspective «genre » s'est-elle imposée comme une approche 
transversale à travers toutes les étapes et tous les niveaux des processus de développement 
fondés sur la dignité, I'égalité, la lutte contre les violences imposées aux femmes, la 
Justice sociale et le développement durable. 


Les visées du développement humain et les Objectifs du Millénaire pour le développement 
(OMD) : 


7. Consacrant une évolution à laquelle "Organisation des Nations Unies a apporté une 
contribution décisive, la Déclaration du Millénaire (6-8 septembre 2000), adoptée par les 
Chefs d'Etats et de Gouvernement de tous les pays membres de ONU, préconise de 
« chercher à assurer dans tous les pays la promotion et la protection intégrale des droits 
civils et des droits politiques, économiques sociaux et culturels ». 


Aux «capacités essentielles au développement humain » (vivre longtemps et en bonne 
santé, accéder à Iéducation et à Iinstruction, disposer d'un niveau de vie décent, 
bénéficier de libertés civiles et politiques pour être en mesure de prendre part à la vie de la 
communauté) font ainsi écho les Objectifs du Millénaire Pour le Développement 
(respectivement les objectifs 4,5 et6; 2 et3; 1; et "objectif mentionné à la section V de 
la Déclaration du Millénaire sur les droits de lhomme, la démocratie et la bonne 
gouvernance). 
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De même qu” «aux conditions essentielles au développement humain » (durabilité des 
ressources écologiques ; égalité , en particulier des sexes ; environnement économique 
mondial favorable ) correspondent respectivement les Objectifs 7, 3 et 8 du Millénaire 
pour le Développement. 


A cette fin, les dispositions des instruments juridiques internationaux (Pactes et 
Conventions) relatifs aux droits de homme constituent, pour les Etats qui y souscrivent, 
des normes et des engagements qui doivent trouver leur traduction dans la législation 
nationale ainsi que dans le pratique des Cours et des tribunaux. 


Cette consécration du principe de la primauté de la norme internationale suppose que 
soit parachevée la politique d'adhésion et de ratification des conventions internationales et 
régionales particulitrement dans le cadre de Union Africaine (y compris celles qui ont 
été signées mais dont la transmission légale des instruments de ratifications n'a pas encore 
eu lieu ainsi que les Traités en matiêre de justice internationale). Cela suppose aussi que 
PEtat soit appuyé par les partenaires au développement dans la mise en ceuvre de 
Pimportant chantier de la mise en cohérence des textes législatifs et réglementaires et de 
la mise en conformité de ceux-ci avec les dispositions des conventions internationales 
dâment ratifiées. 


L"accent doit être mis, de ce point de vue, sur [importance et la caractêre novateur du 
Code du Statut Personnel, de la législation en matiére de santé de la reproduction et 
de lutte contre les pratiques néfastes à la santé des femmes et des fillettes ainsi que la 
loi du 17 juillet 2003 sur la traite des personnes dont la mise en ceuvre effective est de 
nature à protéger les victimes de ce trafic inhumain et criminel mais aussi celles des 
pratiques de servitude d'une époque révolue. 


Un cadre de programmation pour la promotion et la protection des droits de "homme et la 
consolidation de VEtat de droit : 


A 


10. 


Cette prise de conscience de Iuniversalité, de l'interdépendance , de Vindivisibilité et de 
Pégale importance des droits de 1 Homme qu'ils soient politiques, civils, économiques, 
sociaux ou culturels sest accompagnée, au cours des deux derniéres cécennies, d'un 
changement d'approche significatif. De plus en plus, les gouvernements, les acteurs de la 
société civile et les partenaires au développement reconnaissent que, désormais, tout effort 
visant la protection et la promotion des droits de |" homme nécessite, sur le plan national, 
Pélaboration de politiques sectorielles à long terme, une planification progressive, un 
renforcement adéguat des capacités institutionnelles et la mobilisation de ressources 
suffisantes. 


Dés lors, Pobjectif de promotion et de protection des droits de |" Homme devrait 
s'intégrer de façon systématique dans toutes les politiques de développement. 


Il doit mobiliser "ensemble des acteurs gouvernementaux et sociaux ainsi que les 
institutions parlementaires et les composantes de la société civile. 


Aussi, faudra-t-il veiller à associer de façon effective, dans la mise en ceuvre de ce Plan, le 
parlement et les parlementaires, les syndicats et les organisations patronales, les Ordres 
professionnels, les associations culturelles, la presse et les médias, les Ulémas, les 
représentants des collectivités Jlocales et, bien súr, les Organisations Non 


Page 6 sur 92 


E. 


12: 


Gouvernementales et les associations pour lesquelles le Plan préconise la révision de la 
législation concernant Jautorisation préalable pour Ioctroi du visa légal. Sur cette 
question mais aussi sur les droits et obligations des médias et de la presse, le transfert de 
Pautorité de décision de 1" Administration à la justice est de nature à ancrer des pratiques 
fondées sur 1 Etat de droit. 


Enfin, en mettant I'accent sur Végale importance des droits économiques, sociaux et 
culturels, civils et politiques, il conviendra de les replacer dans le contexte de rapports 
économiques et sociaux internationaux marqués par une mondialisation / globalisation 
dont certains effets aggravent le sort des plus faíbles et des plus démunis. De ce point de 
vue aussi, la lutte contre la pauvreté constitue un axe majeur de toute politique de 
développement humain durable basée sur les droits humains et sur une approche rénovée 
de la question de la dette et de aide publique au développement. Le Nouveau Partenariat 
pour le Développement de VAfrique (NEPAD) propose ainsi un «ambitieux projet 
endogêne pour sortir le continent de sa marginalisation et de son sous-développement ». 
Le mécanisme africain d'évaluation par les pairs prévu par le NEPAD vise, dans ces 
conditions, «d'encourager ladoption de politiques, de normes et de pratiques qui 
conduisent à une stabilité politique, une croissance économique forte, un développement 
durable et une intégration économique sous régionale et continentale accélérée ». Ce 
mécanisme vise à faciliter la mise en conformité «aux meilleurs pratiques dans chacun 
des quatre secteurs suivants : démocratie et gouvernance politique, gouvernance et gestion 
économique, gouvernance des entreprises, développement socio-économique ». 


Cette évolution résulte d'importantes mutations survenues dans le contexte international 
des droits de lhomme et du lien qui est établi entre ceux-ci, les stratégies de 
développement et la recherche de la paix, de la sécurité et de la réconciliation aussi bien 
au niveau national que régional. Cela consacre aussi, au plan national, la volonté 
d'engager la Mauritanie dans la voie de la consolidation de PEtat de Droit et de la 
réalisation d'un Développement Humain Durable. 
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Introduction : 


13. 


l4. 


15. 


L'évolution du contexte international des droits de "homme et celle de la situation 
politique nationale déterminent, dans une large mesure, Iorientation qui sera donnée à ce 
cadre de programmation du Plan National d'Action de Promotion et de Protection des 
Droits de 1 Homme en Mauritanie (PANDH). 


A- Contexte international : 


Préoccupée par Iarbitraire, "injustice, Vimpunité, la torture et Iatteinte à la dignité de la 
personne humaine, l"humanité a, à travers Ihistoire, mené des luttes individuelles et 
collectives pour que la liberté et le respect des droits de | Homme triomphent et 
demeurent intrinséques à tout être humain. 


Cette reconnaissance des droits de | homme remonte ainsi aux plus anciennes civilisations 
et religions qui ont placé la nécessité du respect de la dignité de la personne humaine au 
dessus de toute considération de quelque ordre qu"elle soit. 


Aux 17º et 18”º siêcles, plusieurs déclarations et pactes nationaux ont bouleversé le 
paysage politique et social européen et américain notamment Iacte Habeas Corpus de 
1679, le Bill des droits du 13 février 1689 qui sont des textes qui proclament, avant tout 
des principes, des libertés, mettent en place des garanties contre Varbitraire, c'est à dire 
essentiellement, à leur époque, contre la Couronne*. Ou encore la Déclaration française 
des droits de I"homme et du citoyen de 1789 et les dix premiers amendements à la 
constitution fédérale des Etats-Unis d'Amériques de 1789 qui constituent de véritables 
sources juridiques de libertés publiques et de droits de 1 homme. 


A la fin du second conflit mondial, "humanité a pu constater les horreurs de la guerre et 
Pampleur des exactions dont "être humain peut être victime du fait de son semblable. La 
Charte de San Francisco créant "Organisation des Nations Unies fút alors signée en 1945 
pour « préserver les générations futures du fléau de la guerre », « proclamer la foi dans 
les droits fondamentaux de l'homme, dans la dignité et la valeur de la personne humaine, 
dans Végalité de droits des hommes et des femmes, ainsi que des nations, grandes et 
petites », «favoriser le progrês social et instaurer de meilleures conditions de vie dans 
une liberté plus grande », et « recourir aux institutions internationales pour favoriser le 
progrês économique et social de tous les peuples ». 


Ce n'est toutefois qu'en 1948, que la question des droits de 1 Homme a connu un véritable 
tournant avec la proclamation de la Déclaration Universelle des Droits de 1" Homme” par 
PAssemblée Générale de Organisation des Nations Unies. Elle proclame dans son 
préambule «/'avênement d'un monde oú les êtres humains seront libres de parler et de 
croire, libérés de la terreur et de la misêre » et elle énonce les principes et les droits 
fondamentaux inhérents à la personne humaine. La Déclaration Universelle des Droits de 
"Homme reconnaít aussi dans son article 2 que «chacun peut se prévaloir de tous les 
droits et toutes les libertés proclamées...sans distinction aucune de race, de couleur, de 


A acques Robert, « Libertés Publiques et Droits de 1 Homme » édition Montchrétien, Précis Domat, Paris 1988, 
p33. 


> Adoptée par 1 AG de 1"ONU dans sa résolution 217 A (III) du 10 décembre 1948. 
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sexe, de langue, de religion, d'opinion politique ou de toute autre opinion, d'origine 
nationale ou sociale, de fortune, de naissance ou de toute autre situation » et «il ne sera 
fait aucune distinction fondée sur le statut politique, juridique ou international du pays ou 
du territoire dont une personne est ressortissante, que ce pays ou territoire soit 
indépendant, sous tutelle, non autonome ou soumis à une limitation quelconque de 
souveraineté ». 


Cette Déclaration n'a pourtant pas empêché que se perpétuent les atteintes 
systématiques aux droits de | homme qui ont marqué la période coloniale. 


En 1966, deux Pactes Internationaux relatifs respectivement aux droits économiques, 
sociaux et culturels et aux droits civils et politiques ont été adoptés” par 1 Assemblée 
Générale des Nations Unies, mettant ainsi dés leurs articles 1 libellés de maniêre 
identique”, fin à I*êre coloniale et ouvrant droit à tous les peuples à I'autodétermination 
et à la souveraineté. 


En mail968, la Conférence Internationale des droits de lhomme tenue à Téhéran 
proclama que «les membres de la communauté internationale ont le devoir impérieux de 
s'acquitter de Vobligation solennellement acceptée de promouvoir et encourager le 
respect des droits de "homme et des libertés fondamentales... ». Cette Proclamation fait le 
bilan des progrês réalisés dans le domaine des droits de "homme depuis la Déclaration 
Universelle des droits de |homme et exhorte toutes les nations du monde de redoubler 
d'efforts pour que "homme puisse s'épanouir et jouir pleinement de sa dignité et sa 
liberté. 

D'autres instruments internationaux furent élaborés et portérent sur le droit à 
Vautodétermination et à I'indépendance des peuples coloniaux*, sur la lutte contre la 
discrimination raciale”, sur Vélimination et la répression du crime d'apartheid!?, sur 
Vélimination de la discrimination à V'égard des femmes!! et sur la répression de la traite 
des êtres humains et de I'exploitation de la prostitution d'autrui 2. 


Tous les fondements juridiques nécessaires à la sauvegarde et la protection des droits 
de l"homme ont été mis en place dés la fin des années 70. Mais, la dignité et la liberté de 
"Homme restaient, à travers le monde, bafouées et piétinées au nom de Vidéologie, de la 


é Résolution de 1 Assemblée Générale des Nations Unies 2200 A (XXI) du 16 décembre 1966. Le Pacte relatif 
aux droits économiques, sociaux et culturels est entré en vigueur le 03 janvier 1976 trois mois aprês la date de 
dépôt du 35éme instrument de ratification ; celui relatif aux droits civils et politiques est entré en vigueur le 23 
mars 1976 dans les mêmes conditions. 


7« Tous les peuples ont le droit de disposer d'eux mêmes. En vertu de ce droit, ils déterminent librement leur 
statut politique et assurent librement leur dévelo ppement économique, social et culturel ». 


é Résolution 1514 (XV) de " AG des NU en date du 14 décembre 1960. 


? Résolution 1904 (XVIID du 20 novembre 1963. 


'9 Résolution 3068 ( XXVIII ) du 18 juillet 1976. 


“Résolution 2263 (XXII) du 7 novembre 1967. 


“Résolution 317 (IV) du 25 juillet 1951. 
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guerre froide, de I'état d'exception ou du sous-développement. Les droits de "homme ont 
été, pour les uns un luxe, un pur fruit de Jethnocentrisme occidental, pour les autres une 
idéologie, une carte politique. 


Lors de la Conférence de Vienne sur les droits de "homme en juin 1993, la 
communauté internationale a réitéré son engagement pour la promotion et la protection 
des droits de | homme mais elle a surtout souligné l'importance de la coopération et de 
Passistance internationales à la fois sur le plan financier et technique pour appuyer les 
efforts visant cet objectif commun. La Déclaration finale de cette Conférence” a 
vigoureusement relancé la recommandation aux Etats d'élaborer des Plans dºAction 
Nationaux de Promotion et de Protection des Droits de "Homme. Ce concept de 
« Plan d' Action National » est fondé sur la conviction universelle que les progrês dans le 
domaine des droits de Ihomme dépendent, en définitive, de la volonté des 


gouvernements et des Nations. 


La promotion et la protection des droits de | homme ne sauraient, en effet, être effectives 
en labsence d'une volonté politique, d'une approche progressive et structurée, de 
stratégies sectorielles et de ressources adéquates. Chaque Etat devrait, de sa propre 
initiative, élaborer son Plan National tenant compte de ses spécificités politiques, 
économiques, religieuses, sociales et culturelles. En effet, tout Plan d'Action (...) devrait 
être conçu, pris en main et exécuté par des gouvernements responsables, s'appuyant sur 
un large consensus national et soutenu'* par les partenaires au développement. 


C'est dans ce contexte international nouveau que la Mauritanie a réaffirmé son 
attachement à la nécessité du respect de la liberté et de la dignité de la personne et a 
proclamé sa détermination à fonder toute sa politique de développement sur la primauté 
du droit et la promotion et la protection des droits de I"homme. Cet engagement tient 
compte des particularités du contexte national. 


B- Contexte national 


Colonie française de 1906 à 1960, la Mauritanie est un pays africain, multiracial et 
multiculturel marqué par le double héritage saharien et sahélien. Les différentes 
communautés constitutives de cette société de métissage ( arabes, maures, africains noirs) 
sont, par delà leurs spécificités culturelles, imprégnés de ce double héritage commun et 
de la référence à Vislam, socle et ciment de la société mauritanienne. 


Aprês bien des mutations dans le cadre du systême colonial, la Mauritanie s"est dotée 
de sa premiêre constitution en mars 1959. Depuis son indépendance en 1960, la 
Mauritanie a connu deux phases politiques distinctes º : 


BA/CONF.157/23 du 12 juillet 1993. 


!4« |” Afrique peut-elle revendiquer sa place dans le 21 


ême 


siécle ? », Banque Mondiale, 2000, p7. 


5 Document de base faisant partie intégrante des rapports présentés par les Etats parties : la Mauritanie / 
HRI/CORE/1/Add.112/ 8 janvier 2001. 
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e Phase I : La période d'exception vécue sous deux régimes distincts : 


- Le régime civil marqué par le rêgne sans partage du parti unique, le Parti du 
Peuple  Mauritanien (1961-1978) : ce régime fut fortement déstabilisé par les 
difficultés de | économie nationale, les effets de la sécheresse et les conséquences de 
la guerre du Sahara Occidental!º. II fút renversé par Bs militaires suite à une grande 
montée de la contestation populaire notamment dans les milieux des jeunes. 


- Le régime militaire avec un pouvoir assuré par des comités militaires (1978- 
1991) : entre 1978 et 1984, il y'a eu une succession de Comités militaíres gouvernant 
dans des conditions «d'instabilité politique, de conflits internes et mêmes 
externes »!7. Entre le 12 décembre 1984 et le 20 juillet 1991, le Comité Militaire de 
Salut National (CMSN), présidé par I'actuel Président de la République, initia une 
politique de «décrispation de la vie politique »!'É aboutissant à une amnistie générale 
des prisonniers et condamnés politiques, la suppression de Iobligation du visa de 
sortie du territoire national, | organisation des premiéres élections municipales et la 
naissance d'une presse indépendante. 


Dcs4 Phase II : La démocratie pluraliste (depuis 1991) avec une Constitution adoptée 
à issue d'un référendum populaire : 


Le 20 juillet 1991, la Mauritanie s'est dotée d'une nouvelle constitution soumise à un 
référendum populaire!? et ouvrant le cadre politique mauritanien au pluralisme et 
soulignant Iattachement aux droits de lhomme. En effet, ce texte consacre, 
constitutionnellement, tous les droits civils, politiques, économiques et sociaux tels que 
proclamés par la Déclaration Universelle des Droits de Homme et la Charte Africaine 
des Droits de | Homme et des Peuples. Le préambule de cette constitution proclame 
également la primauté du droit et se réfere aux principes de la démocratie. 


Au plan institutionnel, ce texte aménage I'espace politique, régule les rapports entre les 
différents organes et pouvoirs et consacre la décentralisation déja introduite en 1986. En 
vertu de cette constitution, le pouvoir législatif est confié à un Parlement bicaméraPº. 
Antérieurement, nommé « autorité judiciaire » par les constitutions précédentes?!, «le 
pouvoir judiciaire » devient indépendant des pouvoirs exécutif et législatif et assure la 
protection de la liberté individuelle. Les rapports entre les différents pouvoirs sont régulés 
par un Conseil Constitutionnel compétent notamment dans la répartition normative entre 


la loi et le rêglement. 


“Rapport Initial de la RIM sur la promotion et la protection des droits, devoirs et libertés prévus par la Charte 
Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples / CDHLCPI, octobre 2001, p 7. 


"id. 


8 Tbid. 





? Plébiscitée à 979%. 
2º Une Assemblée Nationale élue au suffrage universel et un Sénat élu au suffrage indirect. 


Ed Rapport Initial de la RIM sur la promotion et la protection des droits, devoirs et libertés prévus par la Charte 
Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples / CDHLCPI, octobre 2001 ,p 9. 
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Cette évolution politique de la Mauritanie s'est accompagnée d'une autre dite 
« économique et sociale ». En effet, entre le milieu des années 80 et Vannée 2000, la 
Mauritanie s'est engagée dans une grande politique de réformes économiques visant 
Pétablissement d'une croissance économique durable et Iétablissement des grands 
équilibres macro-économiques. 


Ainsi des Programmes d' Ajustements Structurels ont été élaborés et mis en ceuvre?? visant 
Pamélioration des conditions de vie des populations dans les domaines prioritaires tels 
que la lutte contre la pauvreté, le développement à la base, Véducation, alphabétisation, 
la santé, la promotion féminine et la développement rural. Ces politiques et réformes ont 
permis de réaliser d'importants progrês mais la pauvreté est restée préoccupante?? ( plus 
de la moitié de la population vit toujours avec moins d'un dollar américain par jour et par 
tête ). 

Face à ce défi, la Mauritanie s'est dotée en 1998 d'un Commissariat aux Droits de 
PHomme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à IInsertion ayant pour vocation 
Pélaboration, la mise en ceuvre et le suivi des programmes de réduction de la pauvreté. 
Avec cette « initiative institutionnelle », elle fut [un des premiers Etats à tenir compte de 
Vapproche intégrant la dimension économique et sociale dans la promotion des droits de 
Phommé”. 

En janvier 2001, suite à son éligibilité à [Initiative Pays Pauvre Três Endetté 
(PPTE)* pour V'allégement de la dette, la Mauritanie a élaboré un Cadre Stratégique de 
Lutte Contre la Pauvreté (CSLP) fruit d'une large concertation entre "administration, la 
société civile et les donateurs. Ce CSLP axe sa stratégie sur (1) I'accélération de la 
croissance économique, (11) son ancrage dans la sphêre économique des pauvres, (111) le 
développement des ressources humaines et I'expansion des services sociaux de base, et 
(iv) la promotion d'un développement institutionnel et d'une bonne gouvernance?*. 


En matiêre de promotion des droits de "homme, le CSLP envisage, outre, « Pélaboration 
d'un plan dºaction», « "information des populations et la diffusion des conventions 
relatives aux droits de "homme » et «Vintégration des normes internationales au 
droit interne »?”. 


Pour donner force juridique au CSLP la Mauritanie [a annexé à la loi d'orientation 
relative à la lutte contre la pauvreté? le plaçant ainsi dans un cadre normatif. 


2 Le PREF (1985-1989), le PCR (1989-1992), DCPE (1992-2000). 


2 Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté 2001-2015, p 3. 


“Dr Ely Fall, « Communication sur les droits économiques, sociaux et culturels et la lutte contre la pauvreté et 
leur lien avec le droit au développement », Nouadhibou, juillet 2002. 


?La Mauritanie a atteint le point d'achêvement en juin 2002. Cette Initiative va lui permettre désormais de 
bénéficier des ressources rétrocédées dans ce cadre et de les investir effectivement, comme cela a été prévu, dans 
la lutte contre la pauvreté. 


% CSLP, p4. 


“CSLP, p 43. 


É Loi Nº50/2001 du 19 juillet 2001. 
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26. 


Déja, au titre de deux années de mise en ceuvre du CSLP, des actions importantes ont 
porté en 2001 et 2002 sur : (1) la réforme de Vétat civil, (ii) la réforme du Code électoral 
avec [introduction de la proportionnelle??, et I'organisation des élections législatives et 
municipales, anticipées et simultanées en octobre 2001, (111) la mise en ceuvre de 
programmes spécifiques de renforcement des capacités du Parlement et de la Cour des 
comptes en matiére de contrôle, (iv) "adoption et la mise en vigueur du Code du statut 
personnel, (v) la réforme du droit dans le sens de la spécialisation au niveau des 
juridictions, (vi) Iléquipement de tribunaux à Nouakchott”?, (vii) Véquipement des 
tribunaux de Nouadhibou et Kiffa, (viii) Vorganisation de cing ateliers régionaux de 
concertation sur les thématiques prioritaires dans le domaine des droits de "homme, et 
(x1) la réalisation, dans le cadre de la phase préparatoire du Programme National de Bonne 
Gouvernance, de cing études sur administration publique”. 


Cependant, et malgré tous les efforts entrepris par la Mauritanie dans un but de 
promotion et de protection des droits de I'homme, action reste inachevée et des 
contraintes d'ordre psychologique, social, culturel et financier”? freinent sa marche. Sur le 
plan psychologique et malgré [existence d'un contexte constitutionnel et politique ou 
prédominent les rêgles du jeu démocratique, "existence de structures sociales encore 
déficitaires en terme de valeurs démocratiques sont à Vorigine d'un grand décalage entre 
le degré d'évolution des mentalités et Vesprit des nouvelles institutions”. Sur le plan 
social et culturel, I'analphabétisme des couches sociales les plus vulnérables réduit 
considérablement tout effort de promotion et de vulgarisation des principes et normes des 
droits de "homme. Enfin, sur le plan financier, la mise en ceuvre de programmes de 
réhabilitation de ces couches vulnérables, notamment en milieux rural et périurbain, et les 
changements de mentalités qui en sont attendus nécessitent des ressources dont la 
Mauritanie ne dispose pas encore. 


C'est dans ce cadre et avec [assistance du Haut Commissariat des Nations Unies aux 
Droits de [Homme (HCNUDH) et du Programme des Nations Unies pour le 
Développement (PNUD), que le Gouvernement mauritanien, à travers le Commissariat 
aux Droits de "Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à VInsertion (CDHLCPD a 
entrepris Pélaboration du Plan National d” Action de Promotion et de Protection des droits 
de "Homme (PNADH). 


C. Les objectifs du PNADH : 
Le Plan National d” Action de Promotion et de Protection des Droits de | Homme 


(PNADH), composante essentielle du Programme National de Bonne Gouvernance 
(PNBG) et consécration d'un engagement solennel du CSLP, vise les objectifs suivants : 


2º Ce mode scrutin a été introduit pour les Sénatoriales à Nouakchott et pour les Législatives à Nouakchott, 
Nouadhibou et Sélibaby. 


ao Rapport de mise en ceuvre du CSLP 2001, p 16. 


*! Draft du rapport du groupe « renforcement des capacités institutionnelles et bonne gouvernance » sur la mise 
en ceuvre du CSLP 2002/ janvier 2003. 


*2 Eléments pour un Programme National de Bonne de Bonne Gouvernance, 2002, p 35. 


3 Thid. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Outro segmento no qual a Seppir investiu foram os empreendedores afro-brasileiros, com apoio a projetos que 
potencializam suas atividades. As instituições parceiras se engajaram em um compromisso institucional de promoção e 
desenvolvimento econômico, inclusão social e soluções inovadoras em comércio e serviços. Como desdobramento desse 
evento, o MTE e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), junto com a Seppir, buscam 
desenvolver propostas de apoio econômico para a população negra por meio de atividades produtivas de 
empreendedorismo. 


Programa Brasil Gênero e Raça. O Programa Brasil, Gênero e Raça foi instituído para identificação e combate às 
práticas discriminatórias nas relações de trabalho a partir das Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs). As Delegacias 
passaram a dispor de Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e Combate à Discriminação com foco em 
princípios e diretrizes das convenções nº 100 e nº 111 da OIT e as convenções correlatas. Esses núcleos são constituídos 
por representantes da Comunidade no Estado - ministério público, defensoria, conselhos estaduais e municipais, 
sindicatos, empresas, universidades, associações, organizações não governamentais representativas de mulheres, negros, 
indígenas, portadores de deficiência etc. Faz parte de suas atribuições: (1) instituir programas educativos que garantam a 
aplicação das políticas de promoção da igualdade de oportunidades, em matéria de emprego e profissão; (2) propor 
estratégias e ações que visem eliminar a discriminação e o tratamento degradante e que protejam a dignidade da pessoa 
humana, em matéria de trabalho; e (3) acolher denúncias de práticas discriminatórias no trabalho, buscando solucioná- 
las de acordo com os dispositivos legais e, quando for o caso, encaminhá-las ao Ministério Público do Trabalho. 


Desta forma, foi implementado pela OIT, com a Seppir e demais parceiros, o projeto “Desenvolvimento de uma Política 
Nacional para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação e Promover a Igualdade Racial no Brasil”, 
denominado “Igualdade Racial”. Foi então criado um Comitê de Planejamento e Coordenação da Igualdade Racial que 
envolve a Seppir, o MTE, a SPM, o Ministério Público do Trabalho e a OIT. Ainda, para ampliar a capacidade de 
intervenção nessa área, a Seppir firmou um convênio de Cooperação Técnica junto à OIT e ao Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud). 


Programa de Fortalecimento Institucional - GRPE. A Organização Internacional do Trabalho (OIT), com a Seppir e 
demais parceiros, desenvolveu o “Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, a 
Erradicação da Pobreza e a Geração de Emprego (GRPE)”, lançado em outubro de 2003, em Brasília. Esta parceria teve 
como decorrência o Protocolo de Intenções para implementação do GRPE envolvendo vários organismos de governo. 


A implementação do programa no Brasil teve um aspecto inovador, pois incorporou, pela primeira vez, a dimensão racial 
de forma sistemática. Além da sensibilização, capacitação e formação dos gestores públicos e outros atores sociais (em 
particular organizações sindicais e de empregadores), o objetivo do GRPE foi oferecer assistência técnica para a 
formulação e reformulação de políticas públicas selecionadas e desenvolver experiências-piloto. 


Intensificaram-se assim os esforços na articulação para implementar e consolidar um “Plano de Ação” coordenado por um 
Grupo de Trabalho composto por dois representantes de cada organismo federal envolvido no Programa, destacando-se 
uma executiva formada pela Seppir, SPM, MTE, MDS e OIT. As ações e oficinas de capacitação concentraram-se nos 
ministérios considerados estratégicos para o combate à pobreza e geração de empregos. 


Com isso, amplia-se a capacitação com a finalidade de garantir o recorte racial e de gênero entre os beneficiários dos 
programas Renda Cidadã, Bolsa Família, Banco do Povo, Casa Abrigo e Brasil Alfabetizado; e o desenvolvimento da 
“Campanha da Diversidade”. 

Inclusão social e economia solidária. Para incluir as perspectivas de igualdade racial no campo da economia solidária, 
a Seppir participa do Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES), criado por decreto presidencial, em 21 de junho 


225 





es 


Doter la Mauritanie d'un cadre de référence et de concertation permettant la 
coordination des programmes visant la promotion et la protection des droits de 
Vhomme conçus par les différents acteurs publics ou privés, nationaux ou extérieurs ; 


Placer la Mauritanie dans la sphêre des Etats faisant de la promotion, la garantie et 
de la protection des droits civils, politiques, économiques, sociaux, culturels et 
catégoriels, une constante dans sa politique de développement et de lutte contre la 
pauvreté ; 


Promouvoir une vision intégrée d'universalité, d'interdépendance, d'indivisibilité 
et d'importance égale des droits de l"homme et créer une culture protectrice et 
respectueuse des droits humains et de 1" Etat de droit ; 


Encourager la ratification des instruments internationaux relatifs aux droits de 
"Homme ; 


Consolider et promouvoir ["Etat de Droit et le dispositif constitutionnel favorable à 
la consécration des droits de "homme ; 


Renforcer les capacités nationales pour la promotion et la protection des droits 
humains ; 


Accorder la plus grande attention aux groupes particulitrement vulnérables de la 
société mauritanienne et s'assurer de la prise en charge effective de leur situation par 
les politiques nationales de développement ; 


Identifier en concertation avec tous les acteurs nationaux ( administration, société 
civile, secteur privé...) les axes prioritaires dans le domaine des droits de homme, les 


insuffisances et les moyens dy remédier collectivement ; 


Renforcer le partenariat gouvernement-société civile pour la promotion et la 
protection des droits de "homme. 
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30. 
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32. 


É jo 


Chapitre 1: Eléments de diagnostic, axes prioritaires et 


objectifs de promotion et de protection des droits de 
Phomme 


La constitution pluraliste du 20 juillet 1991, adoptée par référendum, affirme dans son 
préambule la nécessité d'instaurer un Etat de droit pour assurer le respect de la liberté, de 
Pégalité et de la dignité de "homme et proclame la garantie intangible des droits suivants : 


- Le droit à Végalité; 

- Les libertés et les droits fondamentaux de la personne humaine; 
- Le droit de propriété ; 

- Les libertés publiques et les libertés syndicales ; 

- Les droits économiques et sociaux ; 

- Les droits attachés à la famille. 


En son article 10, la Constitution affirme également la garantie par 1" Etat des libertés 
publiques et individuelles suivantes : 


- La liberté d'entrer et de s'établir dans toutes les parties du territoire de la 
République; 

- Laliberté d'entrée et de sortie du territoire national; 

- La liberté d'opinion et de pensée ; 

- La liberté d'expression et de réunion ; 

- La liberté d'association et la liberté d'adhérer à toute organisation politique ou 
syndicale ; 

- La liberté du commerce et de Vindustrie ; 

- La liberté de création intellectuelle, artistique et scientifique. 


L"alinéa 3 de Varticle 13 de la Constitution assure, pour sa part, la garantie par 1" Etat 
de Vhonneur et la vie privée, de Iinviolabilité de la personne humaine, de son domicile et 
de sa correspondance. 


En application de Particle 80 de la Constitution, les traités ou accords réguligrement 
ratifiés par la Mauritanie ont une valeur supérieure aux lois. 


Mais la reconnaissance des droits de "homme et "engagement de 1 Etat à les garantir 
ne suffisent pas, à eux seuls pour assurer la protection et la promotion effectives de ces 
droits. C'est pourquoi, au-delà de ces déclarations de foi, il y a lieu d'examiner comment 
les lois et rêglements aménagent les conditions d'exercice des droits de "homme et 
quelles contraintes et obstacles existent ou subsistent encore pour que cet exercice soit 
effectif, plein et entier. C'est la détermination de [ensemble de ces conditions qui va 
permettre de déterminer les axes prioritaires d'intervention pour la protection et la 
promotion des droits de "homme. 


Page 15 sur 92 


Section I: La Mauritanie et les principaux instruments juridiques 
internationaux et régionaux relatifs aux droits de Phomme : 


34. La Mauritanie est engagée à faire triompher les principes et rêgles prévus par les 
instruments internationaux relatifs aux droits de "homme. Ainsi, la constitution du 20 
juillet 1991 consacre le principe de la primauté des normes internationales sur les lois 
nationales. 


A/ Consécration du principe de la Primauté de la norme internationale 


35. article 80 de la constitution dispose que «les traités ou accords réguliêrement 
ratifiés ou approuvés ont, dês leur publication, une autorité supérieure aux lois, sous 
réserve, pour chaque accord ou traité, de son application par Iautre partie ». 


Le principe de la primauté étant ainsi acquis, 1] n'en demeure pas moins qu'il faudra se 
doter de mécanismes de mise en ceuvre qui font défaut en Iétat actuel des textes. 


36. A cela s'ajoute le problême des réserves émises à Ioccasion de certaines ratifications 
et faisant référence à la loi islamique (Charia). Même si la question de la compatibilité 
entre la loi islamique et certaines des dispositions des instruments internationaux relatifs 
aux droits de "homme peut faire débat, la référence à Iislam est d'autant moins perçue 
comme un obstacle à la primauté de ces instruments que les réserves sont formulées en 
termes généraux et que le discours dominant en Mauritanie est celui d'un islam de 
dialogue ouvert sur la modernité. 


B/ Etat des ratifications?* des instruments relatifs aux droits de "homme 


Instruments Juridiques Date de ratification 
Charte Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples du 26juin 1981 le 26/06/1986 


Convention internationale sur Pélimination de toutes les formes de discrimination 

raciale du 21 décembre 1965 

Convention internationale sur "élimination et la répression du crime d” Apartheid E Gar 

du 30 novembre 1973 le 13/12/1988 

Convention de "OIT nº11 Iconcernant la discrimination en matiêre d'emploi et de 08/11/1963 

profession du 25 juin 1958 ps, 

rm 
13/12/1988 


Convention relative à "esclavage de 1926 

Convention supplémentaire relative à I"abolition d e Iesclavage, de la traite des DO Sam] 

esclaves et des institutions et pratiques analogiques à Vesclavage du 07sept.1956 06/06/1986 

Protocole amendant la convention relative à Iesclavage du 25 septembre 1962 

Es 

comam 
05/05/1987 

Protocole relatif aux statuts des réfugiés du 31 janvier 1967 

ES mo 

Convention sur les Droits politiques de la femme du 31 Mars 1953 





**Source : Direction des Instruments Juridiques au CDHLCPI. 
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Instruments Juridiques Date de ratification 


Convention sur Pélimination de toutes les formes de discrimination à I"égard des 20/05/2000 
femmes du 18 déc.1979 


Convention internationale relative aux Droits de 1enfant du 20 décembre 1989 08/04/1991 


Convention de "OUA régissant les aspects propres aux problêmes des réfugiés en 22/07/1972 
Afrique de 1969 


[Convention (13) surlaCémse (Peinture) 2 oie 
[Convention (14) surlerepos hebdomadeire Gndusii)I | dono | 
[Convention (17) laréparation desnccidemtsios | 2006ns6r | 
[Convention (19) Pegalié de traitementIODS | OBMIADO | 
19 


onventi r 

onvent 

onventi 

Conventi é 

Conventi 

Conventi 

Conventi 

Conventi 

Conventi 

Conventi 

Conventi ] 

Conventi 

Convent ) 
Convent 
Convention (53) les brevets de capacité des officiers 1936 


on ur la protection de la ma 
ion sur le travail de nuit (Fem 
on sur "âge minimum (indust 
on sur la Céruse (Peinture) 19 
on sur le repos hebdomadaire 
on sur "âge minimum(Routie: 
on la réparation des accidents 
on Végalité de traitement 192 
on le rapatriement des marins 
on les méthodes de fixation de 
on le travail forcé 1930 

on Vãge minimum (travaux n 
on (révisée) du travail de nuit 
ion les congés pays 1936 

on (révisée) sur Páge minimu 
on Vinspection du travail 194 
on i É i 

on i : 
on i i 

on s É 

om : 
on i 

on 

on it d” isati 
on 01) sur les congés pays (ag 
on 12) sur "à ini É 
on 14) sur le contrat d'engage 
on 38) sur "âge minimum 197 


1919 
u 919 
r 19 
r 
E trie)1921 
r hauffeurs)1 
r 
ég 
s ires 1928 
g o 1932 20/06/1961 
év e) 1934 
é ture) 1936 
n 
) re) 1952 
) 
) es pêcheurs 
) 


ion (03 ernité 
1on (04) mes) 1 
ion (05) rie) 19 
ion (13) 21 

ion (14) (indus 
ion (15) rsetC 
ion (17) 1925 

ion (19) 5 

ion (23) 1926 

ion (26) s salai 
ion (29) 

ion (33) n idu) 
ion (41) (femm 
ion (52) 

ion (58) m(mon 
ion (81) 7 
EH 

ion (n Isé 
TO 

E - 

ion (n 

a - 

EN 

on 

ion (nº1 ricultu 
ion (nº1 

ion (nº1 ment d 
ion (nº1 3 





37. En décembre 1999, le Parlement mauritanien avait autorisé la ratification des deux 
Pactes de 1966 ( Pacte international relatif aux droits civils et politiques et le Pacte 
International relatif aux droits économiques , sociaux et culturels) ainsi que la 
Convention internationale contre la torture et autres peines ou traitements cruels, 
inhumains ou dégradants. Toutefois, cette ratification n'a pas eu jusqu'ici d'effet car il 
semblerait qu'il y'ait eu problême dans la transmission légale des outils de 
ratification??. La clarification de cette question constitue, en tout état de cause, une 
urgence et un préalable à la prise en compte des dispositions de ces instruments 
internationaux. 


5 ONU : La Mauritanie à "'aube du 21ême siecle, Bilan Commun Pays , Avril 2002. 
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38. 


39. 


Le Pacte International relatif aux droits économiques, sociaux et culturels proclame la 
nécessité de la réalisation progressive des droits au travail, au syndicalisme, à la 
sécurité sociale, à la protection de la famille, à un niveau de vie suffisant, à la santé 
physique et mentale, à I'éducation, à la participation à la vie culturelle et au progrês 
scientifique. 

Le Pacte relatif aux droits civils et politiques consacre Vobligation de la prise, au 
niveau national, de mesures d'ordre constitutionnel, législatif et réglementaire de 
nature à garantir à tous les individus les droits relatifs à la vie, à la dignité ( 
interdiction de Vesclavage, de la torture et des peines ou des traitements inhumains ou 
dégradants ), à la liberté et à la sécurité, à la libre circulation, à un procês équitable, à 
la liberté, d'opinion, de pensée, de conscience et de religion, à un nom et à une 
nationalité, à la possibilité de voter, d'être élu, et d'accéder aux fonctions publiques de 
leurs états. Ce pacte est assorti de deux Protocoles facultatifs. Le premier donnant 
compétence au Comité des droits de "homme, institué par le Pacte, à recevoir et à 
examiner des communications émanant de particuliers prétendant être victimes d'une 
violation de leurs droits civils et politiques. Le second Protocole*” vise I'abolition de 
la peine de mort. 


La Mauritanie participe, de ce fait de façon pour le moment limitée, aux mécanismes 
de suivi des conventions internationales relatives aux droits de "homme. Un rapport a 
été présenté en 1999 devant le Comité de Supervision de la Convention Internationale 
sur " Elimination de toutes les formes de Discrimination raciale (CERD) et le rapport 
initial sur les droits de Ienfant a été présenté devant le Comité des Nations Unies des 
droits de Venfant. De même que la Mauritanie a amorcé le mécanisme de suivi en 
matiêre d'environnement et de Véducation pour tous. Toutefois, des délais importants 
sont constatés au niveau de la mise en oeuvre, notamment en ce qui concerne la mise 
en conformité de la législation nationale ou la préparation des plans d'action 
nationaux requis, comme en matiêre d'environnement. Le suivi des Conventions 
relatives au droit du travail reste en - deçã des attentes. De même, en ce qui concerne 
le Statut des réfugiés, si la Mauritanie est signataire des Conventions s'y rapportant, 
elle n'a pas encore procédé aux ajustements législatifs nécessaires. Elle s'est engagée 
en 2002, avec Vappui du HCR, dans un processus devant mener à cette intégration. 
Dans tous les cas, un appui des agences des Nations Unies est apporté au 
Gouvernement, en particulier pour Vélaboration des rapports de suivi requis:*. 


Tenant compte dans son article 2 al 3 des difficultés inhérentes à Iéconomie des pays en voie de 


développement. Cependant, il leur recommande de déterminer dans quelle mesure ils garantiront ces droits. 


E Adopté et proclamé par 1" AG des NU dans sa Résolution 44/128 du 15 décembre 1989 alors que le premier 
Protocole fit adopté en même temps que le Pacte auquel il se rapporte. 


3º ONU : La Mauritanie à "aube du 21ême siêcle, Bilan Commun Pays, Avril 2002, p 98. 
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Section II : La protection et la promotion des droits civils et 
politiques 


40. Les droits civils et politiques occupent une place prépondérante dans la législation 
nationale relative aux droits de lhomme. En effet, différents textes consacrent 
VPensemble des droits qualifiés de civils et politiques. Aux termes de ces textes, ces 
droits peuvent être regroupés comme suit : 

- Droit à Végalité des personnes et à la non discrimination sous toutes ses formes; 

- Droit à ne pas être détenu arbitrairement, à ne pas être soumis à la torture et à 
bénéficier d'un procês équitable ; 

- Libertés de pensée, d'expression, d'association et de réunion; 

-  Droits civiques et politiques et droit à la sauvegarde de la vie privée ; 

- La protection juridique prévue par le systême pénitentiaire. 


A/ Droit à Végalité des personnes et à la non discrimination sous toutes ses formes 


1. Constats : 


41. Aux termes de sa constitution du 20 juillet 1991, h Mauritanie assure à tous les 
citoyens, sans distinction d'origine, de race, de sexe ou de condition sociale, [ égalité 
devant la loi (art 1º), Végalité du suffrage (art 3), Végalité d'accês aux emplois publics 
(art 12 ) et Pégalité devant "impôt (art 20). Le Code du Travail, le Statut Général de la 
Fonction Publique, les lois organiques relatives aux élections, 1] Ordonnance Nº 
87.289 instituant les communes réaffirment cette égalité en garantissant le principe de 
Pégalité de chance et de non-discrimination et ce, par exclusion de toute distinction à 
caractere subjectif, fondée sur la race, le sexe ou la condition sociale. 


42. Dans le même ordre d'idées, la loi relative aux partis politiques interdit tout 
groupement politique s"identifiant à une race, ethnie, région, tribu, sexe ou confrérie et 
la loi sur la liberté de la presse fait obligation aux journalistes de s"abstenir de tout 
esprit d'exclusion, de discrimination ou d'intolérance sur des bases tribales, ethniques 
ou régionales. 


43. Le droit à Végalité et à la non discrimination représentent en fait les deux faces d"une 
même réalité. En effet, dans les différents textes précités, chaque fois que le droit à 
Pégalité est affirmé, ce droit est proclamé garanti à tous, sans distinction, de race et de 
sexe. 


44. L'esclavage qui représente une grave atteinte au droit à Végalité et à la non 
discrimination a été aboli en Mauritanie en juillet 1980 par une Déclaration, laquelle a 
été confirmée un an plus tard par une Ordonnance du 9 novembre 1981. Même si les 
constitutions antérieures et celle de 1991 affirmaient le droit à Végalité et à la non 
discrimination, I'adoption d'une loi spéciale abolissant Iesclavage avait son 
importance face à la survivance des séquelles de ce phénomêne d'un autre âge. Cette 
loi re pénalisait, cependant, pas les pratiques esclavagistes. La promulgation de la loi 
025-2003 du 17 juillet 2003 portant répression de la traite des personnes pourrait 
permettre, à présent, de combler cette lacune. 


45. Enfin, on remarquera que la Mauritanie a ratifié la plupart des instruments juridiques 
internationaux relatifs au droit à la non discrimination. 
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46. Mais en dépit de ces dispositions pertinentes et solennelles en faveur de Végalité des 
personnes, on constate que les femmes, les enfants et les personnes affectées 
d'handicap souffrent encore, soit de discriminations, soit de protection insuffisante de 
leurs droits. 


47. En ce qui concerne les femmes, elles souffrent toujours d'une situation d'infériorité 
juridique et de discriminations économiques illustrées notamment par : 

- Les femmes représentent seulement 23 % des effectifs de la fonction publique ; 
dans le même temps 80% de ces femmes relêvent des catégories subalternes C 
et D* : 

- Enmilieu rural, et en absence d'un cadre juridique assurant sa protection, la 
femme est confrontée à des tâches rudes et pénibles ; 

- En milieu urbain, le travail domestique qui est souvent exercé par des femmes 
n'est pas réglementé . 


48. S"agissant des enfants, nombreux sont ceux qui auraient besoin de mesures spéciales 
de protection ( enfants orphelins, abandonnés, victimes de sévices ou d”abus, 
handicapés, etc ) et qui ne bénéficient pas de soins ou de mesures appropriés malgré 
les dispositions prévues dans les différents codes (code de protection, code du statut 
personnel, code pénal, etc...). 


49. Les handicapés ne peuvent pas encore, quant à eux, faire valoir de maniére effective 
leurs besoins particuliers et leur droit à Végalité. Il n'existe pas encore de cadre 
juridique approprié pour aménager les conditions et circonstances particuliêres dans 
lesquelles le droit à Végalité en faveur des handicapés peut subir des restrictions, 
notamment en matiére d'accês au travail, domaine ou les handicapés continuent à 
souffrir de marginalisation. 

50. De maniére plus pernicieuse, on constate que le droit à Végalité se heurte 
fondamentalement à des croyances populaires devenues des valeurs sociologiques et à 
des représentations psychologiques tenant à lhistoire collective de la société 
mauritanienne et la condition sociale qui en résulte pour chaque groupe, à la condition 
économique des personnes et à leur niveau d'instruction. L'égalité en droits est 
toutefois fragilisé par la survivance de certaines pratiques de servitude, même si 
celles-ci demeurent résiduelles, par le systême des castes et surtout par la pauvreté 
ainsi que par le mangue d"instruction et son principal corollaire à savoir lignorance de 
Pexistence du droit à Végalité. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Partenariat renforcé entre I'Etat et la société civile pour réaliser et mettre en ceuvre 
les objectifs ciblés et les mesures préconisées dans les développements consacrés 
dans le PANDH aux Droits Economiques, Sociaux et Culturels, aux droits des 
femmes, aux droits des enfants et à ceux des groupes les plus vulnérables 
particuligrement les personnes affectées d'handicaps; 

- Elaboration et réalisation de programmes d'éducation axés sur I'égalité des chances 
pour tous et les implications, notamment juridiques, du droit à I'égalité; 


3º Atelier sur les droits civils et politiques, Rapport de Maitre Mohamed Lemine OULD ABDEL HAMID, P15 
qui cite le Rapport Initial RIM 2001 adressé à la Commission Africaine des Droits de | Homme et des Peuples. 
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- Ratification et/ou mise en ceuvre effective des instruments juridiques 
internationaux relatifs à la lutte contre toutes les formes de discrimination et 
d'exclusion ; 

- Rédaction, en relation avec les représentants des associations des Droits de 
"Homme, dans le courant de I'année 2004 du rapport périodique que la Mauritanie 
doit présenter devant le Comité des Nations Unies contre la discrimination raciale; 

-  Campagnes d'information et de sensibilisation autour de la déclaration du 5 juillet 
1980 et de !'ordonnance du 9 novembre 1981 relatives à I'abolition de I'esclavage; 

- Moyens renforcés, au niveau des ressources et de la formation des personnels 
Judiciaires, pour une mise en ceuvre effective de la loi 025-2003 du 17 juillet 2003 
sur la traite des personnes; 

- Assistance administrative et judiciaire en faveur des personnes victimes d'atteintes 
à leurs droits, à la dignité, à T'égalité et à la discrimination du fait de la persistance 
des pratiques de servitudes; l'accent étant notamment mis sur les situations 
d'accaparements d'héritages et les mariages forcés; 

- Mise en place, dans le cadre de la lutte contre la pauvreté et I'exclusion, de 
programmes destinés à améliorer la condition économique et sociale des anciens 
esclaves; 

- Adoption d'une réglementation stricte du travail domestique (employés de 
maison); 

- Elaboration et mise ceuvre d'une stratégie nationale pour I'éducation pour tous 
basée sur Iobjectif d'un taux de scolarisation de 100% dans I'enseignement 
fondamental; 

- — Institutionnalisation de l'approche "genre" dans toutes politiques nationales de 
développement; 

-  Efforts accrus pour I'égalité des chances des femmes dans I'emploi, les postes 
électifs et politiques. 


B/ Droit à ne pas être détenu arbitrairement, à ne pas être soumis à la torture et à 
bénéficier d'un procês équitable 


1. Constats : 


51. D'abord, au plan des principes, le droit à ne pas être détenu arbitrairement, le droit à 
ne pas être soumis à la torture et droit à bénéficier d'un procês équitable sont garantis 
par VIslam, source et fondement du droit positif mauritanien, qui impose Pobligation 
d'équité dans toutes les procédures judiciaires. 


a. Droit à ne pas être détenu arbitrairement : 


52. Ce droit est expressément proclamé et garanti par la constitution en son article 91 qui 
stipule : “ Nul ne peut être arbitrairement détenu. Le pouvoir judiciaire, gardien de la 
liberté individuelle assure le respect de ce principe dans les conditions prévues par la 
loi ” 


La constitution reconnaít également : 


? Le principe de la présomption d'innocence, ce qui, en toute circonstance renforce le 


EN 


droit à ne pas être détenu arbitrairement. L”article 13 alinéa 1 stipule: “toute 
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personne est présumée innocente jusqu'à Vétablissement de sa culpabilité par une 
juridiction réguliêrement constituée ”. 

? Le principe de la légalité des peines selon lequel aucune personne ne peut faire objet 
de poursuite, d'arrestation ou de détention, en dehors des cas prévus par la loi (art. 13, 
alinéa 2 ). 


b. Droit à ne pas être soumis à la torture : 


53. L'article 13, alinéa 4 de la constitution interdit toute sorte de violence, ce qui englobe 
à Vévidence la torture qui n'en est qu'une certaine forme “Toute forme de violence 
morale ou physique est proscrite ”. En application de cette disposition, le code pénal 
punit toutes sortes de violences. 


54. Mais la non ratification effective de la convention internationale contre la torture et 
autres peines ou traitements cruels, inhumains ou dégradants et la mise en conformité 
des lois nationales qui en découleraient privent les citoyens des mécanismes efficaces 
que cette convention a prévus pour qualifier et contrôler les comportements qui 
peuvent se rattacher à la torture. 


c. Droit à bénéficier d'un procês équitable : 


55. Les différents aspects constitutifs du droit à bénéficier d'un procês équitable sont 
prévus et garantis par la constitution?? et les lois : 


* L'indépendance de la justice : la constitution, en ses articles 89, 90 et 91 pose le 
principe de !indépendance du pouvoir judiciaire, de la protection des juges de toute 
forme de pression pour qu'ils n'obéissent qu'à la loi; la loi Nº94.012 du 177 février 
1994 portant Statut de la Magistrature réaffirme en ses article 7 et 8, cette 
indépendance ; 


* L'impartialité du juge : elle est garantie par les dispositions et procédures suivantes : 

- La séparation des fonctions de la justice pénale — poursuite, instruction et jugement 
— (article 215 de la loi Nº 83.163 du 09 juillet 1983 instituant un Code de 
Procédure Pénale) ; 

- La récusation: en matiére civile (article 262 et suivant du Code de Procédure 
Civile, Commerciale et Administrative) ; en matiêre pénale ( articles 578 et 
suivants du Code de Procédure Pénale) ; 

- La suspicion légitime prévue aux articles 588 et 594 du Code de Procédure 
Pénale ; 

- La responsabilité pénale ( articles 124, 125 et 126 du Code Pénal) et civile (article 
272 du CPCCA) des magistrats ; 

- Des voies de recours ordinaires et exceptionnels contre les décisions de justice 
sont prévues dans le CPP?! et le CPCCA? ; 


* L'exigence de célérité de la Justice : le CPCCA , en son article 15 dispose que toute 
action en justice donne lieu à un jugement dans un délai raisonnable. 


40 EO á E E a á Ê ita ri 
La constitution mauritanienne ne le cite pas expressément mais en garantit les éléments constitutifs. 


41 


Code de Procédure Pénale 


*2 Code de Procédure Civile, Commerciale et Administrative. 
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* Le principe de la présomption d'innocence:il est garantipar la 
constitution (article 13); le principe que personne ne peut être détenu 
arbitrairement est affirmé par la constitution (article 91) tout comme la 
reconnaissance du caractêre exceptionnel de la détention provisoire ; 


* Le droit à la défense est garanti: la loi Nº39 du 24 juillet 1999 fixant 
Porganisation judiciaire prévoit le droit à la défense et la liberté de choisir 
son défenseur ; en matiére pénale, particuliêrement, le respect des droits de 
la défense est garanti ( article 15 du CPP sanctionnant de nullité absolue 
tout acte d'instruction violant les droits de la défense) ; 


a L'effectivité des décisions de justice : 1l existe des mécanismes divers dans 
les différents codes de procédure ( CPP et CPCCA) pour assurer 


Pexécution des décisions de justice; 
56. On constate, cependant, que le droit à un procês équitable rencontre certaines 
difficultés tenant, soit à des circonstances de fait, soit aux dispositions mêmes des 
lois : 


*s [L'indépendance des juges n'est pas toujours assurée et pour cause, ils peuvent recevoir 
des observations et des recommandations dans | accomplissement de leur mission, de 
la part du Président de la Cour Suprême (article 77 de la loi Nº94.012 portant statut de 
la magistrature) ; de même, la faute disciplinaire du magistrat, à cause de son caractere 
abstrait, peut constituer une atteinte à son indépendance ( article 32 de la loi Nº 
94.012) ; la possibilité offerte par W article 40 de la loi portant réorganisation judiciaire 
au Président de la Cour Suprême de présider I'une ou Vautre des chambres de cette 
cour est de nature à remettre en cause Iindépendance de la justice ; 


a Les garanties d'impartialité du juge sont souvent théoriques pour les raisons 
suivantes : 
- La séparation des fonctions de la justice pénale précisées cirdessus n'est pas 
toujours assurée à cause de la faiblesse des effectifs ; 
- La non obligation de motivation des décisions de la Cour Criminelle (article 303 
du CPP) et "impossibilité de faire appel contre ces décisions (article 306 du CPP) ; 


* Le principe de la présomption d'innocence a une portée limitée à cause des larges 
possibilités offertes au juge de placer les personnes en détention provisoire (article 123 
à 135 du CPP) d'une part et la durée souvent longue de la détention provisoire, d' autre 
part (consécutive elle- même à la lenteur de la justice) ; 


* L'aide juridictionnelle fondée sur le principe de la gratuité de la justice (article 6 de la 
loi fixant Iorganisation judiciaire) est quasiment inexistante sauf que des avocats sont 
parfois (et plutôt rarement) commis d'office au cours des audiences publiques des 
Cours Criminelles et des chambres correctionnelles des mineurs ou le ministére 
d'avocat est obligatoire. Leurs interventions au cours de ces audiences n'a, toutefois, 
aucun impact sur le cours, ni lissue du procês puisqu'ils n'ont jamais, au préalable, 
connaissance des dossiers pour lesquels ils ont été commis ; 

* La portée des droits de la défense est limitée à cause des considérations de droit 
suivantes : 
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138. Criar 
banco de 
dados 
sobre a 
situação 
dos direitos 
civis, 
políticos, 
sociais, 
econômicos 
e culturais 
da 
população 
negra na 
sociedade 
brasileira 


192. Criar bancos 
de dados sobre a 
situação dos 
direitos civis, 
políticos, sociais, 
econômicos e 
culturais dos 
afrodescendentes 
na sociedade 
brasileira, com a 
finalidade de 
orientar a adoção 
de políticas 
públicas 
afirmativas. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


de 2006 e coordenado pela Secretaria Nacional de Economia Solidária do (MTE). O CNES tem por competência o estímulo 
e a participação da sociedade civil e do governo, a elaboração de medidas para aperfeiçoamento da legislação; e o 
monitoramento e fiscalização da economia solidária. 


Assim, foram apontados como eixos estratégicos o fortalecimento de comunidades tradicionais pelo reconhecimento e 
valorização da diversidade étnica e cultural, a promoção dos direitos territoriais - reconhecimento e demarcação das suas 
terras - e de sua autodeterminação; igualdade de gênero, raça, etnia e classe pelo reconhecimento do papel das 
mulheres como sujeitos do desenvolvimento econômico e social numa economia fundada na solidariedade. 


Campanha da Diversidade. A “Campanha da Diversidade” foi lançada em 20 de novembro de 2004, sob coordenação 
da Seppir. Envolve instituições públicas e privadas com o objetivo de defender a inclusão social, étnica e racial e ampliar 
as condições e as oportunidades de grupos socialmente desfavorecidos, garantindo, especialmente à população negra e 
indígena possibilidades de conquistas no mundo do trabalho e em outros espaços sociais, políticos e culturais. 


Racismo no trabalho. Em 2005, a Seppir firmou com o Ministério Público Federal do Trabalho um Termo de Cooperação 
Técnica para o acompanhamento de casos de racismo e de discriminação étnico-racial no ambiente de trabalho. A partir 
do termo de Cooperação, foram encaminhados, por meio da Coordenadoria Nacional de Promoção da Igualdade de 
Oportunidades e Eliminação da Discriminação no Trabalho (Coordigualdade), relatórios semestrais circunstanciados que 
detalham informações referentes aos programas e ações do governo federal dirigidos a integrantes dos grupos raciais e 
étnicos afetados pela discriminação e demais formas de intolerância. A ação buscou causar impacto nas 27 Procuradorias 
Estaduais e atuar em temas como a inserção no mercado de trabalho de pessoas portadoras de necessidades especiais, 
assédio moral e sexual e discriminação de qualquer natureza. 


Essa iniciativa também motivou a proposição, em 2006, de outros convênios, em fase de formulação: a) com o Escritório 
Modelo da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB), objetivando o atendimento jurídico cível, penal e 
administrativo em apoio às denúncias de discriminação racial; b) com o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, a fim de capacitar, pela Internet, advogados que compõem as comissões de Direitos Humanos das Seccionais. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Levantamento e Gerenciamento de Dados: O governo federal aos poucos acumulou conhecimento 
sobre a realidade socioeconômica das comunidades quilombolas. Foi elaborado em 2004 um “Diagnóstico Sócio- 
Econômico” de 54 comunidades priorizadas com o intuito de ampliar as informações disponíveis, permitindo, assim, que 
houvesse maior precisão na definição das políticas públicas destinadas a essa população. O resultado do diagnóstico 
permitiu à Seppir planejar sua ação. 

Com base nesse conhecimento, durante o ano de 2006 foi elaborado o projeto de formação de um banco de dados para 
registro unificado das ações realizadas pelo governo federal, especialmente as relacionadas ao PBQ. O banco de dados 
entrou em funcionamento no início de 2007 e é livremente acessado pelo público, o que possibilita à sociedade civil 
avaliar o desempenho governamental nas ações relativas às comunidades quilombolas. 


Com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), firmou-se em 2005 um convênio para geração de uma base 
de dados censitários de 122 comunidades remanescentes de quilombos no Brasil. A partir do cruzamento de resultados de 
pesquisas já finalizadas pelo Instituto, serão produzidos mapas de abrangência nacional, impressos e em formato digital, 
contendo os resultados dos estudos sócio-demográficos e das análises espaciais referentes às comunidades e aos seus 
municípios. Já estão disponíveis os primeiros produtos dessa parceria: o estudo da presença negra nas regiões Norte, Sul 
e Sudeste do país. Essa parceria com o IBGE faz parte da estratégia de inserir o levantamento das comunidades 
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-  L'assistance d'avocat n'est pas prévue et donc en pratique non permise par la loi 
au cours de la garde à vue et pendant Venquête préliminaire de la police alors 
même que la durée légale de la garde à vue déja jugée longue ( 48 H 
renouvelables) en raison de son caractere privatif de liberté, n'est pas toujours 
respectée, sans compter les violations de droits de lhomme (tortures) qui 
Paccompagnent ; 

-  L'existence d'une pratique excluant [assistance d'avocat au cours de la procédure 
de Vinstruction. Il faut attendre Iinculpation pour que la personne qui en est 
Pobjet reçoive signification de son droit de choisir un conseil d'avocat (article 102, 
alinéa 2 du CPP). 


* ['exigence d'une justice plus rapide se heurte à différentes circonstances dont la 
faiblesse des effectifs mais aussi "insuffisance des moyens matériels de la justice ; 


* L'effectivité des décisions de justice est souvent compromise par le refus déguisé des 
autorités concernées de prêter main forte aux huissiers notamment pour les exécutions 
forcées ; la non soumission de administration ( Etat et autres personnes publiques) 
aux voles d'exécution de droit commun (article 327 du CPCCA) est une autre 
circonstance rendant illusoire [effectivité des décisions de justice ; 


* La possibilité de prononcer la contrainte par corps, en matiere civile (articles 421 et 
suivants du CPCCA ) et ce, même en cas d'insolvabilité avérée du débiteur entre en 
contradiction avec [article 11 du PIDCP qui interdit formellement cette contrainte en 
Passimilant à la prison pour dettes civiles ; 


* La coexistence du droit musulman et du droit moderne est source d'incertitudes quant 
aux solutions des différends qui se trouvent, dês lors, dépendre pour l'essentiel de la 
formation du juge saisi. Cette situation ne favorise pas le développement d'une 
jurisprudence cohérente. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Ratification effective (dépôt des instruments de ratification) des deux pactes 
internationaux de 1966 et de la convention internationale contre la torture et autres 
peines ou traitements cruels, inhumains ou dégradants ; 

- Révision de la législation pénale pour prendre en compte les dispositions du droit 
international des droits de "homme notamment en matiére d'interpellation, de 
détention et de sauvegarde de I'intégrité physique des personnes interpellées ou 
détenues ; 

- Unification du droit applicable pour assurer la prévisibilité juridique, source de 
toute sécurité en matiere de droits humains, et par ailleurs seul moyen de favoriser 
Vémergence dune jurisprudence cohérente ; 

-  Modification du régime de la garde à vue en réduisant sa durée à 24 heures 
renouvelables au lieu de 48 heures renouvelables ; 

- Garantie des voies de recours contre les arrestations ou détentions illégales ou 
arbitraires, les peines ou traitements inhumains, cruels ou dégradants et la torture; 

- Limitation des possibilités de placement en détention préventive et 
assouplissement des conditions de la liberté provisoire; 

-  Réhabilitation de I'indépendance du pouvoir judiciaire ; 
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-  Amélioration des conditions matérielles de fonctionnement de la justice en vue de 
lui donner Vefficacité et la célérité nécessaires pour une meilleure préservation 
des droits humains ; 

- Formation de magistrats et autres auxiliaires de justice et perfectionnement continu 
de ces personnels pour assurer une justice rapide et performante ; 

- Institution de [assistance d'un avocat dês la phase de la garde à vue, au cours de 
Penquête préliminaire de la police et de Vinstruction ; 

- Recensement, mise à jour et harmonisation de tous les textes légaux et 
réglementaires relatifs à la justice; 

-  Garantie de [Vaide juridictionnelle gratuite dês linculpation pour permettre une 
meilleure défense des droits de Vinculpé ; 

- Renforcement de la capacité et des moyens des initiatives tendant à rapprocher la 
Justice des justiciables ; 

-  Garanties des droits de la défense; 

- Suppression de la possibilité accordée au Président de la Cour Suprême de faire 
des recommandations et des observations aux magistrats du siége et ce, par 
Pabrogation de Yarticle 7 al. 2 de la loi portant Statut de la Magistrature ; le but de 
cette mesure est de donner au magistrat la latitude pour apprécier en toute 
indépendance les affaires qui lui sont soumises ; 

- Redéfinition de la notion de faute disciplinaire du magistrat pour en préciser le 
contenu et limiter les risques de décisions arbitraires ( révision de Particle 32 de la 
loi Nº 94.012) ; 

- Abolition de la contrainte par corps par la suppression des dispositions qui la 
réglementent (articles 421 et suivants du CPCCA ). 

- Prise des dispositions rendant systématique le concours des autorités pour 
Pexécution des décisions de justice confiées aux huissiers ; 

- Suppression de la possibilité accordée au Président de la Cour Suprême de présider 
Pune ou Pautre des chambre de cette cour et ce, par abrogation de Varticle 40 de 
la loi portant réorganisation judiciaire. 


C/ Liberté de pensée, d'expression, d”association et de réunion 
1. Constats : 


57. Dans son préambule, la Constitution mauritanienne garantit les libertés politiques et 
syndicales ; aux termes de [article 10 de cette Constitution, "Etat garantit les libertés 
d'opinion et de pensée, d'expression, de réunion, d'association sauf restrictions 
décidées par la loi. C'est pourquoi différentes lois aménagent les conditions d'exercice 
de ces libertés : 


-  Loi Nº64.098 du 09 juin 1964 sur les associations (modifiée) et loi Nº2000.043 du 
26 juin 2000 relative aux associations de développement ; 

- Loi Nº 73.008 du 23 janvier 1973 relative aux réunions publiques ; 

-  Ordonnance Nº 91.023 du 25 juillet 1991 relative à la liberté de la presse ; 

-  Loi Nº93. 038 du 20 juillet 1993 relative à la liberté syndicale ; 
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58. Les conditions fixées par ces différentes lois garantissent, de maniere relativement 
satisfaisante |exercice des libertés qu'elles énoncent. On relêvera, néanmoins, les 
observations suivantes : 


*s La loi Nº64.098 du 09 juin 1964 sur les associations (modifiée) dispose que “les 


associations de personnes ne peuvent se former ou exercer leurs activités sans 
autorisation préalable du Ministre de IIntérieur. Cette autorisation peut être 
assortie de certaines conditions et le fonctionnement de Jassociation limité à une 
période déterminée. De toute maniére, |autorisation ci-dessus ne saurait être 
accordée lorsque [association projetée est fondée sur une cause en vue d'un objet 
illicite, contraire aux lois, aux bonnes meeurs ou qu'elle aurait pour but de porter 
atteinte à Vintégrité du territoire national ou d'attenter à la forme républicaine du 
Gouvernement” ( article 3). Ces dispositions ont Iinconvénient évident de 
restreindre la possibilité pour les personnes désireuses de s"associer, d'exercer 
cette liberté du fait de Iautorisation préalable du Ministre de VIntérieur. Même si, 
Jusqu'ici la politique du Ministére de 1 Intérieur est favorable au développement du 
phénomeêne associatif, une politique contraire pourrait bien s'appuyer sur cette 
disposition pour faire obstacle à la constitution d"association de personnes. 


Le recours à la censure demeure fréquent et les mesures d'interdiction prises à 
lencontre des la presse écrite se réferent à des motifs parfois insuffisamment 
convaincants. Le caractêre sélectif des aides publiques à la presse est à relever. 


Les médias publics ne traitent information, surtout nationale, que du point de vue 
du Gouvernement et sont fermés aux débats libres et contradictoires et notamment 
ceux qui peuvent avoir pour objet la critique des politiques publiques; 


Avec le développement du pluralisme syndical, I'adhésion au syndicat de son 
choix n'est pas toujours sans conséquences sur le cours de la carritre du 
fonctionnaire ou du travailleur ; 


Les activités syndicales et notamment les manifestations sont souvent Vobjet de 
restrictions de la part des pouvoirs publics ; 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Révision des textes législatifs et réglementaires organisant les libertés de pensée, 
d'expression, d'association et de réunions, notamment ceux établis pendant la 
période d'exception afin de les mettre en conformité avec les instruments 
juridiques internationaux et d'en assurer I'harmonisation; 

Modification de la loi sur les associations et notamment les dispositions de I'article 
3 afin de supprimer Vautorisation préalable du Ministre de IIntérieur à la 
constitution des associations de personnes. La constitution de ces associations ainsi 
que leur dissolution doivent être soumis, en cas de contestation, à la seule 
appréciation du juge; 

Renforcement des garanties des possibilités de recours devant les Chambres 
Administratives des tribunaux et la Chambre Administrative de la Cour Suprême 
dans les situations d'abus de pouvoir en matiére de restriction des libertés 
publiques ; 
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Garanties de I'exercice du droit à une information pluraliste ; 

Mise en place, en relation avec les associations et les organisations 
professionnelles concernées d'une instance de régulation des médias publics; 
Elaboration et mise en ceuvre effective en relation avec les associations et les 
organisations professionnelles d'un Code de déontologie de la presse; 

Ouverture des médias publics aux débats contradictoires pour que la liberté 
d'opinion et d'expression soient vécues au quotidien; 

Adoption de dispositions légales visant à prévenir et à sanctionner, le cas échéant, 
les discriminations professionnelles fondées sur [appartenance syndicale ou 
politique des personnes; 

Campagnes de sensibilisation et d'éducation aux thêmes de la lutte contre 
Hintolérance et la résolution pacifique des conflits; 


D/ Droits civiques et politiques et droit à la sauvegarde de la vie privée 


1. Constats: 


59. Le droit à la sauvegarde de la vie privée est garanti par la constitution. Les alinéa 3 et 
4 de son article 13 le proclame en ces termes : “L"honneur et la vie privée du citoyen, 
Pinviolabilité de la personne humaine, de son domicile et de sa correspondance sont 
garantis par "Etat. Toute forme de violence physique ou morale est proscrite”. Le 
code pénal énumêre et pénalise les actes les portant atteinte à ce droit. 


60. Les droits civiques et politiques sont pour leur part reconnus à divers endroits du 
corpus de la constitution et sont exercés suivant les conditions fixées par les lois cr 
apres : 


Ordonnance Nº 87.289 du 20 octobre 1987 instituant les communes ; 
Ordonnance Nº91. 027 du 07 octobre 1991 portant loi organique relative 
Pélection du Président de la République ; 

Ordonnance Nº91.028 du 07 octobre 1991 portant loi organique relative à 
Pélection des députés à 1 Assemblée Nationale ; 

Ordonnance Nº91.029 du 07 Octobre 1991 relative à élection des sénateurs ; 
Ordonnance Nº94.011 du 15 février 1994 relative à Vélection des sénateurs 
représentant les mauritaniens établis à Vétranger ; 

ordonnance Nº91.024 du 25 juillet 1991, sur les partis politiques ; 

lois Nºs 27, 28 et 30 du 07 juillet 2000, garantissant le financement des activités 
des partis politiques en fonction des résultats électoraux et introduisant le systême 
de la représentation proportionnelle à côté du scrutin majoritaire. 
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61. Ces différents textes garantissent la participation des citoyens à la vie publique sans 
autres restrictions que celles visant à assurer la sauvegarde de [intérêt national, 
Pordre, la sécurité publique, [unité nationale et Vintégrité territoriale. Ainsi : 


tous les citoyens mauritaniens des deux gexes, âgés de 18 ans accomplis, et 
jouissant de leurs droits civiques et politiques sont électeurs, s'agissant du suffrage 
universel direct ; 

tous les citoyens mauritaniens des deux sexes et jouissant de leurs droits civiques 
et politiques sont éligibles aux mandats de conseiller municipal et de député s”ils 
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62. 


de 


sont âgés de 25 ans accomplis, de sénateur s“ils ont 35 ans révolus et de Président 
de la République s"ils sont âgés d'au moins 40 ans. 


Des cas d'inéligibilité absolue et relative sont institués pour préserver Pintérêt public 
etla 

transparence de la gestion des affaires publiques ( articles 110 et 111 de la loi sur les 
communes, articles 6 et 7 de la loi organique relative à 'élection des députés, article 77 


la loi organique relative à Vélection des sénateurs). 


L"adhésion au parti politique de son choix est libre pour tout mauritanien ayant atteint 

la majorité (article 3 de 1ordonnance relative aux partis politiques) ; 

La constitution de partis politiques, soumise à la satisfaction à certaines formalités 

tenant à la déclaration et au dépôt de leurs statuts au Ministêre de " Intérieur (articles 7 

et suivants de [ordonnance précitée), comporte les restrictions suivantes (voir les 

articles 4, 5 et 6 de "ordonnance précitée) : 

- Dans leurs statuts, leurs programmes, leurs discours et leur action, les partis 
politiques doivent s“interdire toute incitation à Vintolérance et à la violence, toute 
provocation à des manifestations de nature à compromettre la sécurité, la paix et 
Pordre publics, tout détournement de leur finalité vers la mise sur pied 
d'organisations militaires ou paramilitaires, de milices armées ou de groupes de 
combats, toute propagande qui aurait pour but de porter atteinte à Vintégrité du 
territoire ou à Iunité de la nation; 

- Les partis politiques doivent s'interdire toute campagne contraire aux principes de 
PIslam et, à "opposé, de faire de lislam leur apanage exclusif ; 

- Les partis doivent s'interdire : - de coopérer ou de collaborer avec une partie 
étrangêre sur des bases incompatibles avec les lois et rêglements et — de nouer des 
liens de nature à leur donner la forme d'une section, d'une association ou d'un 
groupement étranger. 

-  Aucun parti ou groupement politique ne peut s'identifier à une race, à une ethnie, à 
une région, à une tribu, à un sexe ou à une confrérie. 


Les partis politiques sont autorisés par la loi à disposer de ressources pour financer 
leurs activités politiques : cotisations de leurs membres, dons et legs, revenus de leurs 
activités, subventions de IEtat. A cet égard, des subventions forfaitaires et des 
subventions proportionnelles à leurs résultats électoraux ont été instituées à la charge 
du budget de "Etat. 


Ceci dit, on doit toutefois souligner qu'alors même que Iénoncé et le sens des textes 
relatifs aux droits civiques et politiques représentent des fondements juridiques et 
institutionnels réels pour la protection et la promotion de ces droits, on remarque que le 
comportement des pouvoirs publics va parfois dans un sens différent : 


- L'adhésion au parti de son choix influence encore le cours de la vie 
professionnelle du travailleur et du fonctionnaire ; 


- Le refus de reconnaissance de partis politiques n'est pas toujours suffisamment 


motivé tout comme I'interdiction de partis politiques reconnus ou la mise en 
détention de leurs leaders et de leurs militants ; 
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* Les partis politiques et notamment ceux dits de Iopposition ne sont pas toujours 


autorisés à organiser des meetings et des manifestations pour dénoncer la politique 
économique, sociale et étrangeêre du Gouvernement ; 


* Le contexte politique, législatif et réglementaire, ainsi que [insuffisance de leurs 
ressources financiêres, ne contribuent pas à permettre aux partis politiques, surtout en 
dehors de la capitale, de jouer pleinement leur rôle. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Révision des textes législatifs et réglementaires sur I'organisation des réunions 
publiques et les manifestations, ainsi que sur la constitution des partis, 
conformément aux dispositions des instruments juridiques internationaux ; 

-  Favoriser la diffusion de la culture démocratique à partir des familles, des écoles, 
des associations et des médias ; 

- Appui aux composantes de la société civile pour qu'elles deviennent des lieux 
d'apprentissage aux va leurs démocratiques et à la citoyenneté ; 

- Prévenir et lutter contre les discriminations professionnelles fondées sur 
!appartenance politique ; 

- Organisation d'une concertation nationale sur les modalités de la contribution 
publique au financement des activités des partis politiques ; 

- Renforcement des mesures légales et réglementaires tendant à assurer le respect de 
la vie privée. 


E/ Le systême pénitentiaire et les droits de "homme : 
1. Constats : 


63. Le systême pénitentiaire mauritanien est régi par le décret Nº 98.078 du 26 octobre 
1998 portant organisation et fonctionnement des établissements pénitentiaires et de 
réinsertion. Le régime intérieur des établissements pénitentiaires est, quant à lui, régi 
par le décret Nº70.153 du 23 mars 1970. La référence à la réinsertion concerne toutes 
les activités organisées en milieu carcéral et destinées à faciliter, au terme de sa 
détention, la réinsertion sociale du détenu. 


64. Aux termes du décret Nº98.078, cette préparation à la réinsertion des détenus est 
devenue une dimension importante de la politique carcérale : 


- Réhabilitation des détenus grâce à Iutilisation de tous les moyens pédagogiques, 
éducationnels, religieux, sanitaires, 'apprentissage professionnel, le service social 
et les activités sportives ; des éducateurs sont chargés de 1'enseignement et de 
VPencadrement dans les établissements pénitentiaires (article 2) ; 

- Création d'une Commission Consultative des établissements pénitentiaires, 
compétente pour donner avis sur toutes les questions relatives à 1" amélioration des 
conditions carcérales et à la réinsertion des détenus (article 18); 

- Placement des établissement pénitentiaires sous 1 autorité du Ministre de la Justice, 
situation plus conforme au statut des détenus alors qu'ils relevaient du Ministre 
chargé de "Intérieur. 
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65. Aux termes du décret Nº70.153 du 23 mars 1970 fixant le régime intérieur des 
établissements pénitentiaires : 


Le travail des détenus est réglementé par les dispositions des articles 23 à 39 : 

Les dispositions législatives et réglementaires de droit commun relatives à 
Phygiêne, à la sécurité des travailleurs dans les industries sont applicables aux 
établissements pénitentiaires. 


66. On pourra par rapport à toutes ces dispositions, faire les observations de droit et de fait 
suivantes : 


Les dispositions des articles 23 à 39 énoncent que les condamnés à des peines 
privatives de liberté pour des faits qualifiés de crimes ou de délits de droit 
commun ne sont dispensés de "obligation de travail qu'en raison de leur âge, de 
leur infirmité ou sur prescription médicale. L"obligation de travail ainsi instituée à 
la charge des détenus est incompatible avec les dispositions de article 8-3-a du 
Pacte International des Droits Civils et Politiques qui précisent : “Nul ne sera 
astreint à accomplir un travail forcé ou obligatoire ”. 

Les dispositions réglementaires prévues pour assurer la réinsertion des détenus ne 
se sont pas encore traduites dans des actions coordonnées et intégrées en matiêre 
d'éducation, d'apprentissage professionnel, d'activités sportives, d'alimentation et 
d'hygiêne ; 

La réforme du systême pénitentiaire et sa compatibilité avec les Droits de 
"Homme nécessitent une réflexion sur le recours au mauvais traitements à I'égard 
des détenus et Iadoption de mesures destinées à sanctionner les abus en ce 
domaine. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Réhabilitation des établissements pénitentiaires et mise en conformité des textes 
législatifs et réglementaires les régissant avec les dispositions des instruments 
juridiques internationaux relatifs aux droits de "Homme ; 

Institution du Juge de I'Application des Peines ; 

Respect des droits du détenus à la vie privée et à des conditions de vie décentes ; 
Intensification de la prévention sanitaire ; 

Accês des ONG des Droits de "Homme aux centres pénitentiaires ; 

Révision des dispositions du décret Nº70.153 du 23 mars 1970 fixant le régime 
intérieur des établissements pénitentiaires et rendant obligatoire le travail des 
détenus ; 

Sensibilisation et formation du personnel pénitentiaire aux Droits de "Homme ; 
Elaboration d'une politique globale et cohérente d'amélioration des conditions de 
vie dans les établissements pénitentiaires et de réinsertion des détenus ; 
Organisation d'une concertation nationale sur les politiques de réinsertion sociale 
des anciens détenus. 
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Section III : la promotion et la protection des droits économiques, 
sociaux et culturels et du droit au développement: 


67. Consacrés sur le plan international par le Pacte international relatif aux droits 
économiques, sociaux et culturels adopté le 16 décembre 1966 et la Charte Africaine 
des Droits de 1" Homme et des Peuples**, ces droits dits de «deuxiême génération » 
sont : le droit au travail, le droit de s"affilier à un syndicat, le droit à la sécurité sociale, 
le droit à un niveau de vie suffisant, le droit à une alimentation suffisante, le droit à la 
santé, le droit à I'éducation et le droit de participer à la vie culturelle*”. 


68. Le droit au développement dit de «troisiême génération », quant à lui, qui existe déja 
implicitement dans les dispositions de certains instruments internationaux relatifs aux 
droits de "homme a été finalement reconnu explicitement par la résolution 4 (XXXIII) 
du 21 février 1977 de la Commission des droits de "homme des Nations Unies, qui 
souligne en outre, la responsabilité et le devoir de tous les membres de la communauté 
internationale de créer les conditions nécessaires pour la pleine réalisation des droits 
économiques, sociaux et culturels comme moyen essentiel d'assurer la «jouissance 
réelle » et « effective » de tous les droits de "homme**. 


69. Enfin, | Assemblée Générale des Nations Unies a couronné ce processus par 


Padoption d'une déclaration sur le droit a développement le 4 Décembre 1986 
(Résolution 41/128). 


70. Ce même droit au développement a été réaffirmé dans la déclaration et le programme 
d'action issus de la conférence mondiale sur les droits de | homme tenue à vienne du 4 
au 25 Juin 1993. 


71. Indéniablement, la garantie des droits économiques sociaux et culturels et la lutte 
contre la pauvreté constituent les deux faces d'une même réalité. 


72. Paradoxalement, la Mauritanie qui a élaboré une politique nationale de référence en 

matiêre de lutte contre la pauvreté””, n'a pas encore ratifié ( dépôt des instruments de 
ratification ) le Pacte International relatif aux droits économiques, sociaux et culturels 
qui est en parfaite concordance avec les objectifs du CSLP. Un plaidoyer vigoureux a 
été fait dans ce sens par une grande partie de la société civile active dans le domaine 


des droits de 1" homme en Mauritanie. 


* Quvert à la signature et à la ratification le 16 décembre 1966 et entré en vigueur le 03 janvier 1976. 
** Entrée en vigueur en 1986 et dont la Mauritanie est partie. 
Les dispositions de 6 à 15 du Pacte International relatif aux droits économiques, sociaux et culturels. 


“Dr Ely Fall, « Communication sur les droits économiques, sociaux et culturels et la lutte contre la pauvreté et 
leur lien avec le droit au développement », Nouadhibou, juillet 2002. 





*Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté primé par une Université de renommée mondiale. 
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A/ Droit au travail, droit à la liberté syndicale et droit à la sécurité sociale : 


1. Constats : 


73. Le droit au travail est reconnu à tous les mauritaniens au préambule de la constitution 
du 20 juillet 1991. 


74. La liberté syndicale est consacrée par Particle 10 de la constitution et reprise de 
maniêre plus explicite à "article 1º de la loi 93-038 du 20 juillet 1993 ainsi que dans 
les dispositions de la convention nº87 du BIT relative à la liberté syndicale et la 
protection du droit syndicale de 1948 ratifiée par la Mauritanie en novembre 1963. 


75. Le droit à la sécurité sociale est garanti quant à lui par Particle 38 de la loi 93-09 du 18 
janvier 1993. 


76. A ce titre, parmi les garanties actuelles de ces droits on peut citer : 

- Je Code du travail dans son Titre V, article 78 interdit toute discrimination fondée 
sur le sexe, J'age, le statut et origine et prescrit Végalité du salaire des travailleurs 
se trouvant dans les mêmes conditions de travail ; 

- les travailleurs sont protégés contre lh cessation arbitraire de 'emploi par Particle 
24 du Code du travail. La rupture du contrat de travail ne peut intervenir que suite 
à une incapacité déclarée, un comportement disciplinaire intolérable, 1" admission à 
la retraite ou larrivée à échéance du contrat ; 

- Je tribunal de travail compétent pour trancher les différends entre employés et 
employeurs est composé de maniêre égale des deux parties ; 

- des délégués de personnel sont élus dans tous les établissements employant plus de 
10 personnes et jouent un rôle d'assistance aux travailleurs et sont protégés 
légalement ** : 

-  Vexistence de nombreuses mesures de protection contre le cnhômage notamment les 
programmes de recrutement dans la Fonction Publique et surtout les mesures 
d'insertion développées et encouragées par IEtat à travers le Ministêre de la 
Fonction Publique, du Travail, de la Jeunesse et des Sports et du Commissariat aux 
Droits de | Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à | Insertion ; 

- les conditions de travail satisfaisantes sont garanties par le droit mauritanien” 
notamment en ce qui concerne le traitement des employés, la sécurité et "hygiêne 
du lieu de travail et le droit au repos, aux loisirs, à la limitation des heures de 
travail et au droit aux congés payés ; 

- Ja disparition du systême du syndicat unique et la création de trois (03) centrales 
syndicales ; 

- [existence d'allocations familiales et de maternité pour les fonctionnaires en 
service; 

- [existence d'une pension de vieillesse ; 


9 


8 Art 9, livre V du Code de travail. 


*º Notamment le décret 99.01 du 11 janvier 1999 qui consacre le droit à rémunération et la Convention collective 
du 13 janvier 1973. 
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la sécurité sociale ouvre droit également aux travailleurs du secteur privé aux 
allocations prénatales, la prime à la naissance, les allocations familiales et Iaide à 
la mêre et au nourrisson; 

Pobligation faite aux services médicaux d'entreprise ou inter-entreprise de 
Vexamen des travailleurs qui se déclarent malades et de leur fournir I'accês aux 
soins nécessaires ; 


la ratification par la Mauritanie de 38 conventions internationales du travail””. 


77. Cependant, des difficultés majeures continuent d'altérer la jouissance des 
mauritaniens de ce droit constitutionnel notamment : 


la progression du taux de chômage : de 22,79% en 1988 il est passé à 24,56% en 
1995 et à 28.9% en 2000º"; 

Pinadéquation notoire entre la formation notamment supérieure et professionnelle 
et le marché de "emploi”? ; 

le non accompagnement par le secteur privé des politiques d'insertion de 1 Etat ; 

la carence des services de I'inspection du travail? : 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Elaborer en concertation avec le secteur privé et la société civile une stratégie 
d'insertion et de emploi ; 

Appuyer le secteur privé, à travers des conditions appropriées, pour élargir ses 
capacités d'emploi de la main d'ceuvre ; 

Création d'un observatoire national pour "emploi ; 

Ratification par la Mauritanie de la convention du BIT nº 48 sur lemploi, de la 
convention internationale nº129 sur [inspection du travail de 1969, de la 
convention nº150 sur "administration du travail de 1978 et le protocole de 1995 
relatif à la convention sur [inspection du travail ; 

Etablissement d'un véritable dialogue social entre tous les partenaires sociaux ( 
Etat, patronat et centrales syndicales ); 

Adhésion de la Mauritanie au Projet Régional de Promotion du Dialogue Social en 
Afrique (PRODIAF) ; 

Mise en place d'une stratégie de promotion active de 'emploi local décentralisé ; 
Promotion de la formation professionnelle pour mieux corriger les distorsions 

entre la formation et emploi et ce, particuligrement au niveau de Ienseignement 
supérieur ; 

Elaboration par le Commissariat aux Droits de |" Homme, à la Lutte Contre la 
Pauvreté et à IInsertion d'une Stratégie Nationale d'Insertion des jeunes 
diplômés ; 

Appui aux activités privées créatrices d'emploi ; 


*0 Rapport de mission BIT du 29 mars au 13 avril 2001, p4. 


*! Profil de Pauvreté 2000, pó. 


Re Projet de rapport sur la mise en ceuvre de la politique de "emploi, MFPTJS, Direction de 1 Emploi , décembre 


2000, p 26. 


Re Rapport de mission BIT du 29 mars au 13 avril 2001, p4. 
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trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


que oriente quilombolas e de outras tradicionais no próximo censo demográfico, em 2010. 


políticas Foi firmado um Termo de Cooperação Técnica e um Plano de Trabalho, com definição das estratégias para implementação 
afirmativas do Cadastro Nacional Georreferenciado, que engloba desde estudos técnicos das informações cartográficas, ambientais e 
visando à culturais dessas comunidades até análises de sua sobreposição territorial às áreas de proteção ambiental. Os trabalhos 
promoção devem ser finalizados até dezembro de 2009. A iniciativa é fruto da cooperação técnica firmada entre Seppir, MDA, MMA, 
dessa j MCT, MME, Incra, Gabinete de Segurança Institucional, IBGE e a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
comunidad Francisco (Codevasf), vinculada ao Ministério da Integração Nacional (MIN). 


E Com o intuito de iniciar o processo de georrefereciamento para posterior regularização fundiária das comunidades 
quilombolas localizadas às margens do Rio São Francisco, foi firmado convênio entre a Seppir, Codevasf, Incra, Secretaria 
de Patrimônio da União/ MP e Universidade do Vale do São Francisco (Univasf). Está circunscrito no âmbito do Programa 
de Revitalização da Bacia do Rio São Francisco, onde se situam mais de quinhentas comunidades quilombolas. 


Esses produtos contribuem para o conhecimento da realidade das comunidades, permitem cruzar as diversas ações de 
políticas públicas em curso na administração federal, reduzem custos e aumentam o impacto destes investimentos, 
atendendo à orientação de acelerar o desenvolvimento com inclusão social. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


PERSPECTIVAS: A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República - SEDH/PR está trabalhando 
no sentido de desenvolver indicadores de direitos humanos. O recorte racial é proposto para sistema de direitos humanos 
e para todos indicadores da SEDH. Pode-se articular com a SEPPIR para ligar banco de dados deles ao sistema da SEDH. 


193. Estudar a Deliberações da IX Conferência | siTUAÇÃO ATUAL: Ver meta 191 - Ações afirmativas 
viabilidade da Nacional - Resoluções aprovadas 


criação de fundos | em Plenário: Afrodescendentes 


de reparação Recomendar a criação do fundo 
social destinados nacional de Políticas Públicas para a 
a financiar população negra. 

políticas de ação | ver deliberações meta 190. 
afirmativa e de 

promoção da 

igualdade de 

oportunidades. 


134. Apoiar | 194. Apoiar as SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 191 - Ações afirmativas referentes ao mercado de trabalho 
as ações ações da iniciativa 

da privada no campo 

iniciativa da discriminação 

privada positiva e da 

que promoção da 

realizem diversidade no 

discriminaç | ambiente de 

ão positiva | trabalho. 


221 


- Appui à | Amextipe (Agence Mauritanienne pour [Exécution des Travaux 
d'intérêt Public pour 1 Emploi) dans ses initiatives de promotion de "emploi rural 
dans le cadre de son action; 

-  Focalisation des efforts sur "emploi rural ; 

- Amélioration du systéme de sécurité sociale pour répondre aux besoins des 
couches les plus vulnérables ; 

-  Généralisation du droit à la sécurité sociale dans le secteur privé et I'accês aux 
services médicaux et aux différents types d'assureurs ; 

-  Intégration dans Vordre juridique intene des engagements internationaux de la 
Mauritanie déja contractés et notamment la Convention nº81 sur [inspection du 
travail en établissant des statistiques relatives aux accidents de travail constituant 
un indice d'évaluation de "impact et des répercussions sociales et économiques de 
ces sinistres; 

- Facilitation de Iaccês des couches les plus pauvres au marché de Iemploià 
travers notamment les programmes à Haute Intensité en Main d'ceuvre (HIMO). 


B/ Droit à un niveau de vie suffisant, la lutte contre la pauvreté et le droit au 


développement : 


1. Constats : 


Ra 


79. 


80. 


La pauvreté et le sous-développement constituent deux grandes entraves à la 

satisfaction réelle du droit à un niveau de vie suffisant et au droit au développement. 

Dés 1994, la Mauritanie a commencé à élaborer une stratégie de lutte contre la 

pauvreté qui a conduit à [adoption en janvier 2001 du Cadre Stratégique de Lutte 

Contre la Pauvreté” dont la vision repose sur quatre axes complémentaires 

notamment : 

- Vancrage de la croissance dans la sphêre économique des couches les plus 
vulnérables ; 

- Je développement des ressources humaines et |"amélioration de ]accês des pauvres 
aux services sociaux de base. 


Ces politiques ont permis de développer un certain nombre de programmes de nature à 

améliorer le niveau de vie des couches les plus défavorisées : 

- | la promotion des entreprises associatives à vocation économique ; 

- Je développement des travaux à haute intensité en main d'oeuvre à travers 
| Amextipe notamment ; 

- Vencouragement de la micro-entreprise ; 

- Vélaboration d'une politique d"habitat social avec le programme « Twiza » à 
Nouakchott ; 

- Vattribution réguligre et massive d'année en année de terrains destinés au 
logement ; 

- Je programme « vivres contre travail » ; 

- le programme d”hydraulique urbaine et villageoise”” ; 


““Elaboré suivant une approche três participative suite à 1 éligibilité de la Mauritanie à "Initiative PPTE en mars 


1999. 


**Notamment le Programme d” Action 1998-2000 visant la construction de 1.200 puits. 
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81. Les 


la construction de barrages, digues et diguettes dans les zones agro-sylvo- 
pastorales ; 

la stratégie de diversification de la production agricole ; 

le développement d'activités génératrices de revenus sur tout le territoire ; 
Pélaboration de plans d'urgence en temps de crise ou de sécheresse ; 
Paugmentation substantielle des Fonds Régionaux de Développement ; 
Pexistence d'un Fonds d' Aide Humanitaire et d'un Observatoire de la Sécurité 
Alimentaire, 

la création d'une Banque de 1" Habitat ; 

la création des CAPEC (Caisse de Promotion de 1 Epargne et du Crédit), des 
PROCAPEC et des Nissa-Bank (Femmes). 


456 
e 


différents profils de pauvret ont démontré qu'ã travers ces politiques 


nationales?”” un léger recul de la pauvreté a été opéré. En effet, de 56,6% en 1990 à 
50,5% en 1996 et à 46,3% en 2000%, la pauvreté continue, toutefois, d"altérer le plein 
exercice du droit à un niveau de vie satisfaisant et le droit au développement : 


un mauritanien sur deux vit encore dans la pauvreté et |'insatisfaction de son droit 
à un niveau de vie adéguat ; 

la pauvreté a reculé ces derniéres années alors que Vinégalité a augmenté ; 

la pauvreté est avant tout rurale et nécessite un ciblage plus précis ; 

le manque d'intermédiation financiére du secteur privé pour jouer son rôle de 
moteur de la croissance économique ; 

le développement du phénomêne de la «Kebba”? » en milieu péri urbain*” et la 
sédentarisation anarchique ; 

les effets de la sécheresse de ces derniéres années ont diminué considérablement 
Peffectivité du droit à une alimentation suffisante. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Orientation des ressources de [Initiative PPTE vers les secteurs les plus critiques 
pour les droits de "homme en général et le droit à un niveau de vie satisfaisant en 
particulier ; 

Inscription du droit au développement comme objectif principal de toute politique 
ou action publique ou privée ; 

Obtention d'un taux annuel moyen de croissance supérieur à 6% entre 2001 et 
2004 ; 

Réduction de incidence de la pauvreté à moins de 39% et celle de Vextrême 
pauvreté à moins de 22% entre 2001 et 2004 ; 

Promotion des filets de sécurité ; 


En 1990, 1996 et plus récemment en 2000. 


“Plan National de lutte contre la pauvreté, Stratégie Nationale de Lutte Contre la Pauvreté et Cadre Stratégique 
de Lutte Contre la Pauvreté 2001-2015. 


*8profil de Pauvreté 2000. 


* Bidonville. 


S0 A ce titre, plus d'un quart (1/4) de la population de Nouakchott vit dans un habitat précaire ( tente , baraque ou 
case): source CSLP, p 10. 
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- Elaboration d'actions prioritaires dans les domaines du développement rural, du 
développement urbain des quartiers périphériques des grandes villes et des 
principales villes secondaires, de Véducation, de la santé, de "hydraulique et de 
Phabitat social ; 

- Développement d'un Programme Rural de Développement destiné à améliorer 
Phabitat en milieu ruralet promotion d'une politique d'urbanisation et 
d'amélioration de Phabitat ; 

- Elaboration d'une politique nationale de nutrition qui touchera toutes les poches de 
pauvreté et d'extrême pauvreté ; 

-  Viabilisation des quartiers précaires des grandes villes ; 

-  Réduction et restauration progressives des quartiers précaires ; 

- Intégration des recommandations internationales en matiére d'habitat dans la 
législation nationale ; 

- Promotion du logement des catégories les plus vulnérables notamment les femmes 
chefs de ménage, les sans abris, les enfants de la rue et les personnes du troisiême 
âge ; 

- Généralisation du programme « Twiza”! » à toutes les Wilayas du pays : 

-  Prospection d'eau dans les régions les plus touchées par la sécheresse et la rareté 
de T'eau et leur approvisionnement régulier ; 

- Réforme du secteur de eau s'appuyant sur la mobilisation du secteur privé et 
Pélargissement de Iaccês à eau pour les populations pauvres en milieux urbain et 
rural. 

- Elaboration d'ici 2004 de Programmes Régionaux de Lutte contre la Pauvreté 
(PRLP) pour toutes les Wilayas de la Mauritanie tenant compte des spécificités 
régionales ; 

-  Ciblage plus précis des couches vulnérables dans Widentification des programmes 
urbains et ruraux de lutte contre la pauvreté et notamment les Activités 
Génératrices de revenus (AGR ) du CDHLCPI; 

-  Lancement du Programme de Développement Urban (PDU) dans les capitales 
régionales ; 

- —Appui et encouragement de la SOCOGIM*? dont I"objectif est de construire des 
logements à des prix accessibles aux revenus moyens et faibles ; 

-  Amélioration de Iaccês des pauvres à la propriété fonciêre à travers la distribution 
de terrains en milieu pérrurbain ; 

- Extension des réseaux d'adduction d'eau dans les grandes villes et leurs 
périphéries ; 

- Organisation de campagnes de sensibilisation et d'information sur les droits des 
locataires et les obligations des bailleurs ; 

- Le développement des CAPEC , des PROCAPEC et des Nissa-Bank pour assurer 
un plus grand accês des pauvres au micro-crédit. 


pa Programme d' Habitat social développé, depuis I"année 2000, par le Commissariat aux Droits de 1" Homme, à la 
Lutte Contre la Pauvreté et à Insertion. Ce programme ambitieux est destiné à substituer aux habitations 
sauvages des logements salubres et répondant aux critêres d'une urbanité minimale, à un coât moindre et au 
bénéfice des plus pauvres. Ce volet inédit en Mauritanie de la mise en ceuvre du droit au logement, étoffé par des 
activités génératrices de revenus destinées à 1 accompagner, a déja construit des dizaines de logements dans des 
quartiers précaires, comme ceux de Dar El Barka à Nouakchott. 


2 Société de Construction et de Gestion Immobiliêre. 
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C/ Droit à "éducation et lutte contre l!'analphabétisme: 


1. Constats : 


82. 


83. 


84. 


85. 


86. 


87. 


88. 


Consacré par le préambule de la Constitution de 1991 comme faisant partie des 
« droits économiques et sociaux », le droit à Véducation est renforcé indéniablement, 
depuis 2001, par la loi 2001-054 du 19 juillet 2001 rendant obligatoire 1enseignement 
fondamental. 


Cette consécration est le fruit d'un ensemble de réformes visant, depuis 1987, la mise 
en place d'un programme de restructuration du systême de Véducation et de la 
formation et notamment [expansion de ]'enseignement fondamental, le renforcement 
de Venseignement technique et professionnel et la réorganisation de I'enseignement 
supérieur. 


A cet effet, les dépenses d'investissement affectées au secteur de | éducation se sont 
élevées à plus de 7,3 milliards dºouguiyas entre 1992 et 1998*. 


Gráce à cet effort de mobilisation des ressources publiques, des résultats três positifs 

ont été obtenus notamment : 

- la gratuité de I'enseignement primaire, secondaire et supérieur ; 

- un taux de scolarisation brut dépassant les 86% en 2001 ; 

-  Vobligation de enseignement fondamental depuis 2001; 

-  Vaugmentation de la capacité d'accueil du primaire avec I"augmentation des écoles 
qui passent de 1.309 en 1992 à 2.715 en 1998 ; 

- la construction de 20 colléges ; 

- Vaugmentation, entre 1992 et 1998, de Veffectif global des élêves du secondaire de 
36.882 à 54.776 ; 

- Je sillonnage du territoire nationale par des unités de formation des citoyens et des 
unités mobiles de formation professionnelle ; 

- Vaugmentation e Veffectif du cycle supérieur entre 1992 et 1998 de 8.111 à 
13 .000 étudiants ; 


Aussi, la Mauritanie a été qualifiée en 2003 pour !' Initiative accélérée de scolarisation 
des filles (Fastrack). 


La lutte contre ["analphabétisme demeure indissociable du droit à Véducation et a, 
depuis 1985, constitué une priorité dans action du Gouvernement. 


En effet, dés 1986, un Secrétariat d'Etat chargé de la lutte contre 1" Analphabétisme et 
à "Enseignement Originel (SELAEO) a été crée en vue de mettre en place une 
stratégie nationale d'éducation des adultes. 


La création des centres d'alphabétisation et Iorganisation de campagnes a permis 
Palphabétisation entre 1984 et 1997 de plus de 200.000 adultes. 


3 Source: Rapport initial de la RIM sur la promotion et la protection des Droits de 1" Homme prévus par la 
Charte Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples, octobre 2001, p 29. 


“Discours du Président de la République à Néma le 20 janvier 1985. 
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89. Le taux d'analphabêtes des adultes, en Mauritanie, est tombé de 72% en 1987 à 50,2% 
en 1995. 


90. Plus récemment, la campagne « Savoir pour Tous » initiée par le Président de la 
République a donné un nouveau souffle à ce combat contre lignorance. 


91. Malgré tous ces acquis encourageants en matigre d'éducation et d'alphabétisation, des 
insuffisances et des handicaps demeurent et nécessitent un traitement particulier. TI 
s'agit de : 


la faiblesse et Viniquité des opportunités d'accês au secondaire ; 

la faiblesse dans encadrement pédagogique et administratif du systême éducatif; 
la vétusté et le délabrement de la plupart des infrastructures et des équipements, 
des écoles, collêges et lycées ; 

Pinadaptation des programmes d'enseignement aux impératifs de développement 
de la Mauritanie. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Accroissement du budget destiné à éducation ; 

Extension de la gratuité de 'enseignement aux établissements professionnels ; 
Atteinte d'un taux de scolarisation dans 1 enseignement fondamental de 100% ; 
Elaboration d'un contenu pédagogique novateur et porteur d'une qualité adaptée ; 
Elaboration d'une stratégie nationale devant garantir une transition équitable et 
juste entre les différents cycles de [enseignement ( primaire, secondaire et 
universitaire ) ; 

Etablissement d'un équilibre entre les régions en terme de résultats ; 

Appui aux initiatives privées de soutien et d'encadrement de Ienfance 
défavorisée ; 

Respect des engagements de la Mauritanie en matiére d'éducation découlant des 
instruments internationaux et du CSLP ; 

Adaptation de enseignement aux besoins de développement de la Mauritanie et 
aux nouveaux défis de la mondialisation ; 

Généralisation des cantines scolaires ; 

Introduction de mécanismes d'évaluation permanente de apprentissage des éléves 
(MLA/Monitoring Learning Achievement) ; 

Promotion de I'éducation spécialisée (enfants handicapés et enfants en conflit avec 
la loi...); 

Recrutement de nouveaux professeurs du secondaire ; 

Réhabilitation des infrastructures scolaires vétustes et délabrés ; 

Amélioration de 1"encadrement pédagogique et administratif ; 

Consolidation de 1 Inspection de enseignement pour un contrôle efficace de la 
qualité des enseignants et du respect des programmes ; 

Elaboration d'une étude sur [offre de formation supérieure et sur la demande du 
marché de Iemploi ; 

Promotion de I'enseignement technique et professionnel ; 

Acquisition d'équipements spécialisés et adaptés à la formation technique et 
professionnelle ; 

Construction et réhabilitation de centres de formation technique et professionnel ; 
Promotion et encouragement des établissements privés de 1 enseignement afin de 
combler les déficits de "enseignement public; 
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-  Garantie de la formation permanente et du recyclage des enseignants ; 

- | Promotion de la scolarisation et lutte contre la déperdition scolaire des filles ; 

-  Conception et distribution de manuels d"alphabétisation adaptés ; 

- —Appui pour la construction des Mahédras (écoles coraniques) et leur promotion. 


D/ Droit à la santé physique et morale : 


1. Constats : 


92. Dans son préambule, la constitution mauritanienne de 1991 consacre au titre des 
« droits économiques et sociaux » le droit à la santé physique et morale. 


93. Des efforts considérables ont été déployés entre 1992 et nos jours pour garantir ce 
droit et notamment : 


Vaffectation de plus cinq milliards d'ouguiyas* au secteur de la santé pour la 
réalisation et Véquipement d'infrastructures sanitaires et pour la mise en place 
d'un systême de recouvrement des coâts à prix abordables à tous les niveaux 
de la pyramide sanitaire*” ; 

élargissement de la couverture sanitaire à plus de 75% dans un rayon de 10 Km 
contre 30% en 1991 ; 

Paugmentation de la couverture vaccinale avec immunisation des enfants entre 
O e& 5 ans contre six maladies : la coqueluche, la diphtérie, le tétanos, la 
rougeole, la poliomyélite et la tuberculose ; 

Pélaboration d'un Cadre de Dépenses à Moyen Terme (CDMT) pour le secteur 
de la santé ; 

la réalisation de progrês considérables dans le développement du systême 
sanitaire et la participation communautaire ; 

mise en place d'une politique de santé maternelle et infantile fondée sur la 
disponibilisation des soins de santé primaire et la facilité de ]accês aux soins 
essentiels de qualité ; 

la lutte contre la malnutrition et création de Centres de Réadaptation et 
d'Education Nutritionnelle (CREN) dans le cadre des Projets : cantines 
scolaires, Vivres contre travail, Taghdiya-Nutricom ; 

Padhésion aux résolutions et au Programme d'action de la Conférence 
Internationale pour la population et de développement du Caire en 1994 
renouvelés à La Haye en 1999 ; 

la mise en place d'un Programme National de santé de la reproduction (1998- 
2002)” ; 

la mise en place de programme de prévention et de lutte contre les maladies 
endémiques notamment le Programme National de lutte contre la sida et les 
maladies sexuellement transmissibles ; 


9 Avec une augmentation annuelle du budget de ce secteur de 0,5% pour constituer en 1998 environ 1% du 


budget général. 


Rapport initial de la RIM sur la promotion et la protection des Droits de "Homme prévus par la Charte 
Africaine des Droits de 1 Homme et des Peuples, octobre 2001, p26. 


$7 Récemment revu et reformulé pour mettre 1accent sur la lutte contre la mortalité maternelle et néonatale, la 
planification familiale et la santé de reproduction des adolescents (pour la période 2003-2007). 
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Porganisation de campagnes de sensibilisation à travers les canaux de 
communication interpersonnelle et les médias de masses ( radio, télévision, 
prêches du vendredi...) sur les maladies sexuellement transmissiíbles, le ver de 
guinée et le paludisme ; 

la révision des textes du recouvrement des coâts assurant la gratuité de certains 
documents et consommables et la mise en place d'un Fonds Spécial pour la 
prise en charge des indigents**. 


94. En dépit de tous ces efforts, des limitations réelles du droit à la santé restent posées 
notamment : 


la faiblesse du taux de couverture sanitaire en milieu rural ou un peu moins de 
la moitié de la population doit encore parcourir plus de 5 Km pour se 
soigner*? ; 

[existence d'un taux élevé de mortalité maternelle ; 

les dysfonctionnements du systême de recouvrement des coúts ; 

le non accês de plus de 15,8% des enfants de moins d'un an à la couverture 
vaccinale ”º ; 

le niveau três élevé de [impact des dépenses de santé sur les revenus des 
populations et notamment les plus pauvres ; 

Pinsuffisance et la vétusté de certains hôpitaux et dispensaires. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


L"amélioration de |acceês des pauvres aux services de santé ; 

L"amélioration des indicateurs de santé des populations pauvres ; 
Renforcement de la politique de traitement et de prévention contre le VIH/Sida 
La prise en charge psyco-médico-sociale et la défense des droits des personnes 
atteintes du VIH/Sida 

La mise en place d'un systême d'approvisionnement en médicaments de 
qualité ; 

La prise en charge de la santé maternelle et infantile et le développement des 
soins obstétricaux d'urgence de base (SOUB) au niveau des centres de santé ; 
La mutualisation du risque et la prise en charge des indigents pour limiter 
Pimpact des dépenses de santé sur les revenus des plus pauvres; 

La création de nouveaux Centres de Réhabilitation et d'Education 
Nutritionnelle (CREN) dans le cadre du Projet Nutricom ; "exécution du Plan 
Alimentaire d'Urgence conçu en 2002"! : 

La construction et [Véquipement d'infrastructures de santé notamment en 
milieu rural ; 

L"appui à la décentralisation du secteur de la santé pour assurer un bon 
fonctionnement au niveau régional, départemental et local; 

L"amélioration des capacités de gestion des centres de santé et des hôpitaux ; 


SS Draft du rapport de mise en oeuvre du CSLP pour ["année 2002, p15. 


“Rapport de mise en oeuvre du CSLP pour [année 2001, Mars 2003, p 14. 


TEPCV 2000. 


"Draft du rapport de mise en oeuvre du CSLP pour ['année 2002, p24. 
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Encouragement de la recherche scientifique et promotion de la médecine 
traditionnelle. 

Elargissement à ensemble de territoire de la couverture sanitaire intégrale 
dans un rayon de 5 Km ; 

L'élaboration d'une législation nationale en matigre de santé publique couvrant 
tous les aspects en conformité avec les instruments juridiques internationaux 
dont ceux de "Organisation Mondiale de la Santé ( OMS ) ; 

Le renforcement des mesures d"hygiêne publique ; 

L'intensification des efforts de lutte contre les pandémies et les épidémies 
diverses ; 

Le développement des médecines spécialisées notamment la médecine du 
travail, des sports et des jeunes. 


E/ Droit à la culture et à "épanouissement de la personne: 


1. Constats : 


95. Le droit à la culture”? est indissociable du droit à Iéducation. A ce titre, le 
gouvernement mauritanien a mis en ceuvre plusieurs programmes et politiques visant à 
promouvoir et à garantir ce droit notamment : 


Vexemption des biens culturels de tous droits de douane, taxes ou impôts ; 
création d'un Prix Chinguitty pour les Arts et Lettres et pour les Sciences et 
Techniques ; 

le lancement de la campagne du livre sous le haut patronage du Président de la 
République ; 

la construction d'une Maison du Livre dans toutes les grandes communes 
urbaines et rurales du pays ; 

la promotion du patrimoine culturel à travers Iappui aux fondations et aux 
organisations de la société civile actives dans ce domaine. 


96. Cependant, on peut déplorer "insuffisance des infrastructures culturelles notamment 
les théâtres et les musées. 


97. Aussi, la culture mauritanienne ou le patrimoine culturel de tradition orale risque, en 
Pabsence d'une politique de préservation, de disparaítre à petit feu. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Adoption d'une loi sur la promotion et la conservation de la culture pour 
pallier au silence de la constitution ; 

Elaboration d'une stratégie nationale de conservation et de promotion du 
patrimoine culturel mauritanien ; 


72 E EN, Mae: E E : » ê ? : ' 
Droit non spécifié par la Constitution qui ne cite que les droits économiques et sociaux mais garanti par 
ailleurs à travers plusieurs mesures. 
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98. 


99, 


100. 


101. 


- La promotion des activités culturelles qui favorisent les droits de "homme et 
les valeurs culturelles mauritaniennes 

- Elaboration d'une stratégie d'accês de tous à la culture ; 

- La création d'un centre culturel ou d'une maison des jeunes dans chaque 
commune du pays ; 

- La garantie des droits des chanteurs, des compositeurs et des artistes à travers 
une politique de protection des droits d'auteur ; 

- La multiplication des prix de lauréat dans tous les domaines culturels et 
artistiques ; 

- Le soutien plus prononcé à Vinvention et à la production intellectuelle dans 
tous les domaines ; 

- | Lla promotion des émissions culturelles de qualité à la Radio et à la Télévision 
nationales. 

- La construction d'un théâtre et d'un musée dans chaque capitale régionale ; 


Section IV : La protection des droits des groupes vulnérables 


La Charte Internationale des Droits de Homme”? constitue le noyau des droits 


fondamentaux reconnus à tous les humains sans distinction de leur sexe, race ou 
religion. 


Cependant, en plus de cette Charte, il existe des instruments internationaux, non moins 


importants, destinés à garantir de maniére plus spécifique les droits de certaines 
catégories vulnérables ou plus exposées à la vulnérabilité et à la discrimination. 


C'est ainsi que concernant les femmes, une Convention sur [élimination de toutes les 
formes de discrimination à Végard des femmes (CEDEF)*, une Convention sur les 
droits politiques des femmes”? et une Déclaration sur la protection des femmes et des 
enfants en période d'urgence et de conflits armés ont été proclamées. 


Concernant la protection des droits des enfants, les Nations Unies ont proclamé 
plusieurs instruments notamment la Déclaration des Droits de Venfant* et la 
Convention relative aux droits de Venfant ””. 


3 Constituée par la Déclaration Universelle des Droits de 1" Homme, les deux Pactes internationaux relatifs aux 


droits civils et politiques et aux droits économiques, sociaux et culturels et les Protocoles Facultatifs. 


74 Adoptée et ouverte à la signature, à la ratification et à 'adhésion par 1 AG dans sa Résolution 34/180 du 18 


décembre 1979 et entrée en vigueur le 3 septembre 1981 conformément aux dispositions de son article 27. 


?º Ouverte à la signature et à la ratification par 1 AG des NU dans sa Résolution 640 (VII) du 20 décembre 1952. 


16 Proclamée par PAG le 20 novembre 1959 dans sa Résolution 1386 (XIV). 


E Adoptée et ouverte à la signature, la ratification et adhésion par 1 AG des NU dans sa Résolution 44/25 du 20 


novembre 1989 et entrée en vigueur le 2 septembre 1990. 
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102. D'autres groupes font Iobjet également d'une protection spécifique telles les 
personnes handicapées qui sont protégées par une Déclaration des droits des personnes 
handicapées * et qui bénéficient de programmes spécifiques du ministêre de la Santé et 
des Affaires Sociales. Une autre catégorie est constituée par les réfugiés dont la 
protection est assurée par la Convention relative au statut des Réfugiés”? et le 
Protocole relatif au statut des réfugiés. 


103. La Mauritanie accorde dans son Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté 2001- 
2015 (CSLP) une attention particuliêre aux femmes, aux enfants et aux personnes du 
troisiéme âge qui comptent parmi les groupes les plus vulnérables de la société 
mauritanienne. Le bier-être social et la satisfaction des droits de ces catégories 
constituent La finalité de tous les programmes ciblés de lutte contre la pauvreté que le 
Gouvernement entreprend depuis adoption de ce CSLP*º. 


78 Proclamée par " AG dans sa Résolution 3447 (XXX) du 9 décembre 1975. 


É Adoptée le 28 juin 1951 par la Conférence des plénipotentiaires sur le statut des réfugiés et des apatrides 
convoquée par "ONU. 


SO Plusieurs Stratégies sectorielles existaient déjà depuis le milieu des années 90 notamment la politique de la 
famille et la stratégie nationale de promotion féminine. 
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Implement 
ar a 
Convenção 
Internacion 
al sobre a 
Eliminação 
de Todas 
as Formas 
de 
Discriminaç 
ão Racial. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


a Convenção 
Internacional 
Sobre a 
Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 
Racial, a 
Convenção nº 111 
da Organização 
Internacional do 
Trabalho - OIT, 
relativa à 
discriminação em 
matéria de 
emprego e 
ocupação, e a 
Convenção Contra 
a Discriminação 
no Ensino. 


196. Estimular a 
criação e o 
funcionamento de 
programas de 
assistência e 
orientação jurídica 
para ampliar o 
acesso dos 
afrodescendentes 
à justiça. 

197. Apoiar a 
regulamentação 
do artigo 68 do 
Ato das 
Disposições 
Constitucionais 
Transitórias - AD 
CT, que dispõe 
sobre o 
reconhecimento 
da propriedade 
definitiva das 


trabalho em elaboração permanente 


1) A Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CERD) foi 
adotada pela Resolução n. 2.106-A 000 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 1965 e ratificada 
pelo Brasil em 27 de Março de 1968. O Brasil também aderiu ao sistema de monitoramento da implementação dessa 
Convenção, realizado pelo Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial da Organização das Nações Unidas. Assim, 
obrigou-se a enviar relatórios periódicos sobre os avanços da implementação daquela Convenção no Estado brasileiro. O 
último relatório enviado ao Comitê data de Maio de 20083. 


2) A Convenção n. 111 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, relativa à discriminação em matéria de emprego 
e ocupação foi promulgada por meio do Decreto 62150 de 19 de Janeiro de 1968. Para mais informações sobre a 
implementação dessa Convenção, ver meta 390. 


3) A Convenção Contra a Discriminação no Ensino foi adotada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, em 1960. Para maiores informações obre sua implementação no Brasil, ver metas 297 e 325. 


PERSPECTIVAS: No âmbito da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(CERD), espera-se que o Estado brasileiro envie o próximo relatório periódico ainda no ano de 2008. 


SITUAÇÃO ATUAL: A partir de 2005 foi viabilizado o Balcão de Direitos, por meio de postos fixos ou itinerantes, que 
oferece serviços essenciais - a erradicação do sub-registro, a mediação de conflitos e a erradicação de violações dos 
direitos humanos, tais como exploração sexual de crianças e adolescentes e trabalho infantil. A SEDH, numa parceria com 
a Seppir e com as associações quilombolas locais, realizou em abril de 2005, na Paraíba, atendimentos na capital e nas 
comunidades quilombolas; em dezembro, no norte de Minas Gerais, na comunidade quilombola de Gorutuba. Em 2006, 
ampliaram-se os Balcões para comunidades quilombolas na Bahia, Espírito Santo, Amapá e Maranhão. Sabe-se que a 
exclusão social se operacionaliza também pela falta de registro dos cidadãos brasileiros, o que confere grande importância 
a essa iniciativa como exemplo de direito a ser universalizado pelo governo federal. (Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 
2003-2006). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

A Coordenação-Geral de Regularização de Territórios Quilombolas foi criada em 2005 com o objetivo de atender ao 
desafio proposto pelo Decreto nº 4.887. (Fonte: Site do INCRA) 
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A/ Droits des Femmes : 


1. Constats : 


104. La protection de la famille, cellule de base de la société, passe par la protection de la 


105. 


106. 


femme. Dans le Préambule de la Constitution de 1991 «le peuple mauritanien 
proclame en particulier la garantie des droits attachés à la famille, cellule de base de la 
société islamique ». 


Pendant toute la période 1990-2002, la Mauritanie a connu une véritable mutation en 
matiêre de promotion et de protection des droits de la femme. Les orientations 
politiques du gouvernement ont insisté sur la promotion et la protection des droits 
civils, politiques, économiques, sociaux et culturels de la femme à travers: 

- Vélaboration et la mise en ceuvre d'une Stratégie de Promotion Féminine 
axée sur [adoption d'une politique de la famille, Vamélioration de la 
rentabilité du travail des femmes, Iaugmentation de la participation des 
femmes et des organisations féminines dans les instances de développement à 
la base, Vélaboration d'une Stratégie Information Education Communication 
(TEC) en accompagnement de la mise en ceuvre de cette stratégie et le 
renforcement institutionnel du Secrétariat d' Etat à la Condition Féminine *? : 

- la ratification de la Convention sur Vélimination de toutes les formes de 
discrimination à Végard des femmes (CEDEF) en 1999 avec, toutefois, une 
réserve de conformité de cette convention à la Charia islamique ; 

- Vorganisation d'une campagne de sensibilisation des femmes sur les normes et 
principes définis par cette convention (CEDEF) ; 

- | Ja promulgation en 2001 du Code du Statut Personnel”” qui définit les régles et 
les normes susceptibles de limiter le caractêre anachronique et Ianarchie qui 
rêgnent au niveau du divorce, de la garde des enfants, de [Ventretien et du 
logement de I'épouse*” . Une action continu de plaidoyer demeure cependant 
indispensable pour faire évoluer les textes en vigueur dans le sens des normes 
internationales. 


81 


]83 


En dépit de ces efforts considérables des pouvoirs publics et de la société civile, la 
femme mauritanienne continue de vivre dans une situation d'inégalité par rapport à 
Phomme et de souffrir d'un certan nombres de pratiques, de discriminations et de 
préjugés d'ordre psychologique, social et culturel”?. On peut citer : 


8! rT a femme mauritanienne, tout comme I'homme mauritanien, a le droit à I'éducation, au travailetà la 
responsabilité. C'est une nécessité sociale, c'est la volonté politique de la Direction Nationale...” 
Le Président de la République, Monsieur Maaouiya Ould Sid'Ahmed Taya, Néma, le 05 Mars 1986. 


o Diagnostic de la situation des femmes en Mauritanie et Stratégie Nationale de Promotion Féminine, Document 
synthêse, SECF, mars 1995. 


83 Ce Code du Statut Personnel intervient aprês ['échec de trois projets de codes de la famille élaborés 
successivement en 1960, 1970 et 1988. 


8º Mohamed El Moctar Ould Sidina, Stratégie Nationale de Vulgarisation et de mise en ceuvre du Code du Statut 
Personnel, mai 2002, p8. 


8 Sur ce plan, le Rapport Mondial sur le Développement Humain de 1999 place la Mauritanie à la position 122 
sur une liste de 143 Etats. 
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- [existence encore de mentalités assez répandues et réfractaires à toute 
émancipation féminine notamment en milieu rural ; 

- la persistance de certaines pesanteurs psychologiques et éducatives empêchant 
les femmes de faire valoir leurs droits devants les tribunaux ; 

- Je faible accês des femmes aux postes politiques, électifs et de décision*” ; 

- la persistance de [Vanalphabétisme, de la malnutrition et du chômage des 
femmes ; 

- Vaccês três limité des femmes aux facteurs de production notamment le micro- 
crédit, la propriété fonciere et la technologie ; 

- la présence et la persistance des lourdes charges du travail domestique ; 

- Vexistence de pratiques néfastes sur la santé des filles et des femmes 
notamment la pratique de mutilations génitales*” graves sur la petite fille et le 
gavage; 

- la faiblesse des moyens du Secrétariat d”Etat à la Condition Féminine. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


-  L'institutionnalisation de | approche genre dans toutes les politiques nationales 
de développement ; 

- Vétablissement d'une égalité de fait entre | homme et la femme à tous les 
niveaux de la vie économique, sociale et culturelle en Mauritanie ; 

- Laccês des femmes à une meilleure qualité de vie et aux mêmes ressources 
économiques et financiêres que les hommes ; 

- La réactualisation de la Stratégie Nationale de Promotion Féminine pour la 
période 2003-2005 ; 

-  Lamise en ceuvre du code du statut personnel ; 

- Le renforcement des efforts de IEtat et de la société civile dans la 
sensibilisation sur la CEDEF et le Code du Statut Personnel ; 

- [L'amendement du Code du Statut Personnel visant la suppression de la 
disposition relative au mariage non consenti de la fille mineure ( article 77) ; 

-  L'organisation de campagnes de sensibilisation et de lutte contre les mentalités 
dominantes et rétrogrades qui freiment encore I'émancipation totale de la 
femme mauritanienne ; 

- Les initiatives permettant de parler ouvertement de la violence envers les 
femmes et de leurs conséquences sur la santé mentale et physique des femmes ; 

- La levée de la réserve générale à la CEDEF et son remplacement par une 
réserve qui précise la ou les dispositions concernées ; 

- Ja ratification des Protocoles additionnels à la CEDEF (1999) et à la Charte 
Africaine des Droits de |" Homme et des Peuples et relatif aux Droits de 
Femmes (1999) ; 

- V'atteinte d'un taux de scolarisation de 100% des filles ; 

- La garantie de la parité et de Végalité des chances dans Iemploi, les postes 
électifs et politiques ; 


86 Actuellement 3 femmes au Gouvernement et 4 au Parlement en plus de quelques maires et conseillêres 
municipales 


*” Des chiffres indiquant qu'entre 100 et 130 millions de femmes ont subi des mutilations génitales ou ['excision 
quand elles étaient petites, 1 UNICEF a déclaré que les Etats doivent remplir les engagements pris lors de la 
Session extraordinaire des Nations Unies consacrée aux enfants et agir sans attendre pour éliminer ces pratiques 
d"ici à 2010. ( Source : communique de presse de 1 UNICEF à Poccasion de la Journée Internationale contre les 
Mutilations Génitales Féminines / Addis Abeba le 3 février 2003). 
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- La réduction de "écart dans 1 emploi des femmes et de leur Iaccês à la sphêre 
de la décision; 

-  [L'amélioration des conditions de travail de la femme et Vallégement du travail 
de la femme en milieurural ; 

- La consolidation et "extension des expériences d'accês des femmes au crédit 
notamment la Nissa-bank et les programmes d'Activités Génératrices de 
Revenus (AGR) du CDHLCPI; 

-  [L'amélioration du niveau daccês des femmes à la propriété fonciêre ; 

- L'élaboration d'une Stratégie de Formation professionnelle destinée à 
Porientation des femmes vers les filiêres faisant Vobjet d'une demande du 
marché du travail ; 

- La poursuite et la fréquence des campagnes d'alphabétisation fonctionnelles 
avec un matériel didactique adapté au profit des femmes et notamment en 
milieu rural; 

- Le renforcement de la représentativité des femmes sur les listes électorales des 
partis politiques suivant une approche de discrimination positive ; 

-  L'organisation d'une campagne de sensibilisation des décideurs aux niveaux 
local et régional sur "importance de la participation des femmes aux décisions 
et aux initiatives de développement à la base ; 

- L'organisation de campagne de sensibilisation du grand public englobe sur les 
droits des femmes et les méfaits des MGF et toutes les formes de violences 
physiques et morales contre la femme et la vulgarisation des textes garantissant 
les droits de ce groupe vulnérable ; 

-  Lamise en place de bureaux d"aide juridique et encouragement du conseil 
juridique en matiére de litiges familiaux ; 

- La lutte contre les pratiques néfastes pour la santé de la femme et de la fille ; 

- Re-dynamisation de la Commission Nationale de Lutte contre les pratiques 
néfastes et implication de la société civile notamment les ONG actives en 
milieu rural, les leaders religieux et d'opinion; 

-  [L'adoption du Code Pénal et du Code de Procédure Pénale pour Mineurs pour 
faire face aux pratiques néfastes dont les petites filles sont victimes ; 

-  L'organisation de campagnes de sensibilisation et de lutte contre la pratique du 
gavage ; 

- La promotion de Jaccês de la femme aux nouvelles technologies ; 

- La répartition équitable des ressources allouées aux programmes du SECF au 
niveau régional ; 

- Le renforcement des capacités institutionnelles et dorganisation du SECF. 


B/ Droits de Venfant : 
1. Constats : 
107. La vulnérabilité de "enfant se traduit par sa dépendance vis à vis de ses parents ou ses 


représentants légaux ainsi que par Ienvironnement juridique, économique, social et 
culturel dans lequel il se trouve. 
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108. En Mauritanie et malgré un contexte de pauvreté** et d'analphabétisme assez 
prononcé, Ienfant bénéficie d'une protection juridique et économique satisfaisante*”. 
A ce titre, on peut citer : 


la ratification de la Convention des Droits de TEnfant (CDE) et Vadhésion? à 


ses deux Protocoles facultatifs relatifs respectivement à la vente des enfants et 
leur exploitation sexuelle et à implication des enfants dans les conflits armés ; 
la garantie des droits civils assurés à V'enfant dés sa naissance par le Code des 
Obligations et Contrats”! ; 

Pinterdiction de ["enrôlement, du transfert, de |" hébergement, ou ]'accueil d'un 
enfant aux fins d'exploitation qui sont considérés comme une « traite des 
personnes » par la loi nº25-2003 portant répression de la traite des personnes ; 
Vinterdiction de Iavortement, linfanticide, [enlêvement des mineurs, 
Pabandon de Venfant et son commerce par le Code Pénal ; 

la consécration de [excuse de minorité et des circonstances atténuantes en cas 
de mineurs en conflit avec la loi par ce même Code ; 

la révision du Code de travail pour Iadapter au contexte international relatif au 
travail des enfants ; 

la création de Chambres judiciaires spécialisées dans Vinstruction des affaires 
impliquant des délinguants mineurs dans les 13 régions du pays ; 

Pexistence à Nouakchott d'un Centre de Rééducation des enfants en conflit 
avec la loi consacrant le principe de la séparation des mineurs et des adultes en 
milieu carcéral ; 

Pexistence d'espaces exclusifs aux mineurs dans les établissements 
pénitentiaires ; 

Pobligation de Ienseignement fondamental des enfants en âge de scolarité 
faite aux parents et tuteurs par la loi 2001-054 du 19 juillet 2001 ; 

la création d'un Conseil National de |Enfance, du Groupe Parlementaire 
Mauritanien pour 1 Enfance (GPME), de "Initiative des Maires Mauritaniens 
Défenseurs des droits de 1 Enfant et de | Association des Oulémas et des 
Imams pour la défense des droits des enfants et des femmes ; 

le développement des Organisations Non Gouvernementales et des 
Regroupements de défense et de promotion des droits de "enfant ; 

le programme de formation continue du personnel impliqué dans la protection 
de Venfant. 


109. Toutefois, des insuffisances demeurent : 


le manque de développement du préscolaire et son inaccessibilité aux enfants 
des familles pauvres; 

la non généralisation des garderies collectives pour les enfants dont les parents 
sont confrontés à des impératifs professionnels quotidiens ; 

Pabsence d'un texte spécifique aux talibés et enfants de la rue, enfants 
mendiants et enfants sans encadrement parental ; 

Papplication d'une même procédure pénale aux enfants et aux adultes ; 


88 Avec un taux de 56,6% en 1990 , de 50,5% en 1996 et de 46,3% en 2000. 


*º Document du Comité des droits de "'enfant : CRC/C/8/Add.42, page 4. 


90 Z fts ndo 
Procédure de ratification des protocoles en cours. 


*! [article 16 de ce Code stipule que « 1enfant jouit de ses droits civils à condition qu'il naisse vivant ». 
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VPabsence de politiques et de stratégies claires pour la prise en charge des 
enfants orphelins et autres enfants vulnérables ; 
Pabsence d'un cadre juridique pour "organisation du préscolaire.. 


110. Aussi, des constats de violation des droits des enfants persistent notamment : 


le désengagement fréquent des pêres en cas de divorce ; 

Pexploitation économique des petits talibés par leurs enseignants à Iécole 
coranique ou Mahédra ; 

le faible accês des enfants handicapés aux établissements publics et scolaires ; 
la persistance du phénomêne des enfants de la rue pratiquant la mendicité et 
exposés à 1'exploitation sexuelle et à la violence ; 

la lenteur de la procédure et des délais de détention préventive longs ; 

la difficulté de 1" établissement des actes civils pour les enfants abandonnés ; 

les difficultés liées à la prise en charge des filles victimes de violences 
sexuelles. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


L"adoption d'un Plan d'Action de mise en ceuvre des recommandations du 
Comité CDE de Genêve ; 

La ratification de la Charte Africaine des droits et du bien-être de 1 enfant ; 

La transmission aux enfants et adolescents des principes des droits de " homme 
et du respect de la dignité de "être humain ; 

L"élaboration et la mise en ceuvre d'une Stratégie Nationale de développement 
de la Petite Enfance ; 

La promotion et le renforcement du Centre National de Développement de la 
petite enfance (de O à 8 ans); 

La réduction du taux de mortalité infantile à 90%o en 2004 au lieu de 104 
actuellement?? avec pour objectif un taux de 40 à Ihorizon 2015 ; 

La baisse du taux de malnutrition chez les enfants de moins de 5 ans à 18% ; 
La promotion de Vallaitement maternel exclusif pendant les 6 premiers mois 
aprês la naissance et vulgarisation des pratiques nutritionnelles les plus 
efficaces ; 

L"amélioration du taux d'enfants terminant le cycle fondamental pour atteindre 
67% en 2004 avec pour objectif la généralisation de la scolarisation des enfants 
de moins de 14 ans à lhorizon 2015 ; 

La généralisation de la scolarisation des enfants de moins 14 ans à Whorizon 
2015; 

L"adoption d'un cadre juridique fixant les normes et les conditions d'ouverture 
des jardins d"enfants publics et privés et des garderies communautaires ; 

La promotion des anciens et la création de nouveaux réseaux de jardins 
d'enfants, de garderies et centres d'accueil publics et privés; 

Le renforcement de Taccês des enfants handicapés ( notamment moteurs ) aux 
écoles et aux centres de formation publics ; 

L'appui logistique au Conseil National de IEnfance et au Groupe 
Parlementaire de défense des droits des enfants ; 

La fixation de I'âge minimum d'admission au travail des enfants à 16 ans au 
lieu de 14 ans ( actuellement fixé par le Code du travail) ; 


2 CSLP, Objectifs chiffrés de réduction de la pauvreté, p48. 
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- La création d'un mécanisme permettant [application immédiate des décisions 
Judiciaires relatives à la Nafaga ou Vobligation de Ientretien notamment par la 
voie des procédures d'urgence ; 

- La généralisation de actions de réinsertion professionnelle des mineurs 
délinquants développées au centre de détention de Bayla*> ; 

- | Ja formation du personnel de la police chargé de J'accueil et la prise en charge 
des enfants en conflit avec la loi; 

- Le renforcement des liens familiaux et de solidarité pour éradiquer le 
phénomeêne des enfants de la rue ; 

- La généalisation des protocoles d'accord entre le CDHLCPI et les structures 
traditionnelles notamment les Mahadras pour accueillir les enfants de la rue ; 

-  L'élaboration d'un programme de protection et de réinsertion sociale en faveur 
des talibés et des enfants de rue ; 

- La création d'un observatoire des droits de Penfant ; 

- La promotion et Vappui aux initiatives privées (ONG, secteur privé...) de 
création de centres d'accueil des enfants en difficulté ( les enfants de la rue, les 
talibés et les enfants handicapés...); 

- L'interdiction du phénomêne de la mendicité des talibés (élêves des écoles 
coraniques) ; 

-  L'adoption et application d'une loi portant protection de Venfant et d'un arrêté 
relatif au rêglement intérieur des centres de rééducation; 

-  L'analyse de la situation des orphelins et autres enfants vulnérables et adoption 
d'une politique visant leur protection ; 

-  L'élaboration d'un programme de prévention de la délinquance juvénile et de 
réinsertion des enfants en conflit avec la loi. 

- La multiplication des espaces réservés au divertissement, au sport et aux loisirs 
des enfants dans les grands centres urbains ; 

-- L'appui institutionnel à la Direction des Affaires Sociales (DAS) du Ministêre 
de la Santé et des Affaires Sociales (MSAS) ; 


C/ Droits des personnes affectées d"handicap : 
1. Constats : 


111. Aux termes de la convention de 1951, le terme réfugié s'applique à « toute 
personne qui, par suite d'évênements survenus avant le 1º janvier 1951 et craignant 
avec raison d"être persécutée du fait de sa race, de religion, de sa nationalité, de son 
appartenance a un certain groupe social ou de ses opinions politiques, se trouve hors 
du pays dont elle a la nationalité et qui ne peut ou, du fait de cette crainte, ne veut se 
réclamer de la protection de ce pays ; ou qui, si elle n'a pas de nationalité et se 
trouve hors du pays dans lequel elle avait sa résidence habituelle à la suite de tels 
évenements, ne peut ou, en raison de ladite crainte, ne veut y retourner ». 


112. Les formes de Ihandicap sont diverses: Ihandicap physique, lhandicap 


psychomoteur, et touche à la fois les hommes, les femmes et les enfants. Il peut être 
inné ou consécutif à un accident ou une maladie. 


º3 Braham O. Sidi Abdoullah, « Communication sur les droits catégoriels » au Séminaire relatif aux droits 
catégoriels, p 26. 
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113. Les personnes handicapées ne bénéficient en Mauritanie?” d'aucune protection 
juridique particuliére. Toutefois, un certain nombre d'actions a été initié par les 
pouvoirs publics destiné à préserver et à protéger cette catégorie três vulnérable : 


la ratification de accord portant création de [Institut Africain de Réadaptation 
(AR) ; 

la signature du Traité d'Ottawa sur Vinterdiction totale des mine antr 
personnel ; 

la création d'un Centre National d'Orthopédie et de Réadaptation 
Fonctionnelle (CNORF) qui s'occupe de [appareillage des handicapés 
moteurs ; 

le lancement d'un Programme de Réadaptation à base Communautaire (RBC) ; 
la création d'un Centre neuro-psychiatrique ; 

Houverture à Nouakchott d'une école spécialisée pour aveugles et une autre 
pour les sourds ; 

le financement par le Commissariat aux Droits de 1 Homme, à la Lutte Contre 
la Pauvreté et à I'Insertion (CDHLCPI) de plusieurs requêtes au profit de 25 
diplômés handicapés sans emplois ; 

Pélaboration d'un Plan Directeur de 1 Action Sociale. 


114. D'autres actions ont été menées par des Organisations des Personnes Handicapées 
notamment : 


la création en 1996 d'un Centre médico-éducatif pour déficients intellectuels 
devenu en 2000 Institut médico-éducatif ; 

Pinsertion de presque I'ensemble des personnes atteintes de la Lepre résidant à 
Nouakchott à travers des projets de gardiennage de véhicules ; 

le lancement d'un programme d'alphabétisation en braille et de mobilité des 
aveugles adultes à Nouakchott ; 

la formation des aveugles sur les techniques de fabrication du grillage ; 

la réalisation d'un atelier de fabrication de tricycles et fauteuils roulants pour 
personnes handicapées. 


115. En dépit de tous ces efforts publics et privés, la situation des handicapés reste 
critique du fait de : 


Pabsence d'une protection spécifique des personnes handicapées assimilable à 
une discrimination”? E 

Vinsuffisance des ressources humaines, matérielles et financiêres de la 
Direction des Affaires Sociales au MSAS en charge de action sociale ; 
Pabsence d'une approche sectorielle et d'une coordination entre les 
intervenants au profit des personnes handicapées** ; 

Pabsence de mesures économiques visant à favoriser Végalisation des chances 
des personnes handicapées ; 


“Les handicapés sont estimés en Mauritanie à 7% de la population soit 175.000 personnes (source :OMS). 


? Braham O. Sidi Abdoullah, « Communication sur les droits catégoriels » au Séminaire relatif aux droits 


catégoriels, p 28. 


Ace propos, le CSLP qui est le document de politique générale d'ici 2015 n'aborde la question des handicapés 
que sous le chapitre « filets de sécurité » et les actions programmées à ce niveau sont insuffisantes. 
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- la faible accessibilité financiêre aux appareils orthopédiques en matiére de 
réadaptation et de services d'appui ; 

- Jinaccessibilité ou Iaccessibilité difficile de la grande partie des 
infrastructures publiques aux personnes handicapées notamment les handicapés 
moteurs ; 

- la discrimination psychologique à Végard des personnes handicapées résultant 
du postulat social et traditionnel qui définit la valeur de la personne humaine 
proportionnellement à sa capacité productive ; 

- la faiblesse de Jaccês à "emploi et à "éducation des personnes touchées par un 
handicap ; 

- absence des médias alternatifs (langue des signes, bibliothêques sonores, 
braille...) ouvrant la communication aux personnes handicapées ; 

- Vexistence parmi les handicapés d'un grand nombre de pauvres, socialement 
exclus, vivant de mendicité et d'assistance ponctuelle ; 

- [absence d'une carte d'invalidité ouvrant droit aux personnes handicapées à 
des avantages notamment en matiêre de traitement médical ; 

- la concentration des écoles spécialisées dans la capitale Nouakchott ; 

- Vabsence d'équipements sportifs spécialisés. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Elaboration et adoption d'une déclaration de politique générale en faveur des 
personnes handicapées ; 

-  Laréalisation d'un recensement des personnes handicapées en Mauritanie ; 

-  L'élaboration de textes législatifs protégeant ensemble des droits des personnes 
handicapées et leur garantissant une égalité en droits de maniére plus explicite ; 

- Lélaboration d'une Stratégie Nationale de Promotion, d'Intégration socio- 
économique et de Protection des Personnes Handicapées assortie d'un Plan 
d'Action axé sur la sensibilisation, [Véducation, la formation, la santé, 
l'accessibilité, la réadaptation fonctionnelle, les activités génératrices de revenus et 
le travail ; 

- La ratification des instruments internationaux relatifs aux droits des personnes 
handicapées et I'harmonisation de la législation nationale avec ses instruments ; 

- La mise en cuvre des articles 19, 23 et 24 de la CDE consacrés aux droits des 
enfants handicapés ; 

- Le respect des rêgles des Nations Unies relatives à Vincapacité ; 

-  L'appui institutionnel aux Associations des personnes handicapées notamment la 
FEMANPH (Fédération Mauritanienne des Associations Nationales des Personnes 
Handicapées ) ; 

- L'élimination de toutes les formes de discrimination (économiques, sociales, 
culturelles...) et de marginalisation des personnes handicapées ; 

- La relance et le renforcement du CNORF et de ses antennes régionales ; 

- La poursuite de la formation des enseignants aux méthodes de Iéducation 
spécialisée et des enseignants à la psychologie des enfants handicapés ; 

- La promotion de la formation professionnelle au profit des personnes 
handicapées ; 

- La promotion d'Activités Génératrices de Revenus au profit des personnes 
handicapées ; 

- [Létablissement d'une carte d'invalidité ouvrant droit aux personnes handicapées à 
des avantages notamment en matiêre de traitement médical ; 
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- La déconcentration des écoles spécialisées pour toucher Vintérieur du pays ; 

- Vintroduction des médias alternatifs (langue des signes, bibliothêques sonores, 
braille...) donnant [accês pour les handicapés à la communication ; 

- La promotion du sport spécialisé par acquisition d'éguipements sportifs 
spécialisés ; 

-  L'organisation de campagnes de sensibilisation à Vattention des décideurs et tous 
les segments de la population sur les aptitudes des Personnes Handicapées à 
apprendre, à travailler et à produire. 

- La création d'une structure nationale chargée de la promotion des Personnes 
Handicapées (PH) et de la coordination des activités sectorielles dans le 
domaine de Vincapacité ; 

- La création d'un Centre National de réadaptation des Personnes Handicapées 
Mentales ; 

- Le développement d'infrastructures d'accueil (scolaire, culturelle, sportive) 
accessibles aux Personnes Handicapées ; 

-  L'aménagement de voies d'accês aux personnes handicapées au niveau de tous les 
édifices publiques ; 

- L'institution d'une carte et d'une pension d'invalidité et la prise en charge de 
Pappareillage des personnes handicapées pauvres ; 


D/ Droits des personnes du troisiéme àge : 
1. Constats : 


116. Contrairement à la culture et la coutume mauritaniennes, le droit n'accorde aucune 
protection appropriée aux personnes âgées en Mauritanie. 


117. Respectées et intégrées actuellement par la société, les personnes du troisiême âge 
souffrent, cependant, d'un manque de protection juridique et économigque dans un 
monde en pleine mutation et exposé à la perte des valeurs, au relâchement des liens 
sociaux et de la solidarité. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


-  L'élaboration d'une loi spécifique aux personnes âgées destinées leur garantir une 
vie digne et à intégrer dans Iordre interne mauritanien les principes des Nations 
Unies pour les personnes âgées ; 

- La promotion de programmes spéciaux d'assistance sociale aux personnes 
âgées en assurant |'effectivité de la pension de vieillesse et une meilleure prise en 
charge et l'augmentation de la pension accordée aux personnes retraites ; 

-  L'appui institutionnel et financier à la Direction des Affaires Sociales (DAS) 
chargée de |'assistance aux personnes âgées indigentes ; 

- La mise en place de mécanismes d'accueil, de protection et d'assistance aux 
personnes âgées ; 

- L'intégration des personnes âgées dans la catégorie des groupes vulnérables objet 
d"une attention particuliêre du Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté. 

- La garantie de la participation des personnes âgées expérimentées à tous les 
aspects de la vie nationale ; 
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La protection des droits des personnes âgées notamment leur accês à 
Palphabétisation, à la santé, à la culture et aux loisirs ; 

L"appui institutionnel aux Organisations et autres structures non gouvernementales 
des personnes âgées . 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


terras ocupadas 
pelos 
remanescentes 
das comunidades 
dos quilombos. 


198. Promover o 
cadastramento e 
a identificação das 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos, em 
todo o território 
nacional, com 
vistas a 
possibilitar a 
emissão dos 
títulos de 
propriedade 
definitiva de suas 
terras. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: As comunidades remanescentes de quilombos foram formadas por afrodescendentes que resistiram 
à escravidão e se refugiaram no interior do País, geralmente em regiões isoladas e de difícil acesso. Em sua maioria, 
essas comunidades permaneceram alijadas do acesso a bens públicos e de contato regular com o restante da sociedade, 
de forma que sua situação sócio-econômica reflete esta exclusão. Há, em consequência, grande demanda por políticas 
públicas, em especial no que tange a serviços de saúde, educação, desenvolvimento local e titulação das terras. Em 
atendimento a esta demanda, o Estado brasileiro lançou, em 2004, o Programa Brasil Quilombola (PBQ), orientando a 
ação de 18 órgãos do Poder Executivo, sempre em parceria com a sociedade civil. 


Desde o início do Programa, 1170 comunidades foram certificadas, 585 processos de regularização fundiária instaurados e 
24 títulos de propriedade foram emitidos, beneficiando 31 comunidades. Ao todo, 3.562 comunidades remanescentes de 
quilombos estão identificadas em território nacional, superando-se largamente os dados oficiais disponíveis em 2003, que 
estimavam a existência de apenas 743 comunidades desta natureza. Ao todo, 112 Comunidades Quilombolas possuem o 
título de suas terras. 


(FONTE: Exame de Revisão Periódica Universal) 


PROGRAMA BRASIL QUILOMBOLA: Até 2002, o governo federal havia identificado a existência de 743 quilombos. 
Atualmente, em decorrência da iniciativa dessa população para o seu auto-reconhecimento, do fomento à ampliação e 
qualificação dos serviços disponíveis e da criação do Programa Brasil Quilombola (PBQ) - que deu visibilidade a essa 
política - o número registrado ampliou, até 2006, para 3.224 comunidades em todo o território nacional. 


As comunidades quilombolas são definidas como “grupos étnico-raciais com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada à resistência à opressão histórica”. 
Deve-se considerar que o direito a terra é um dos principais anseios de homens e mulheres quilombolas e está previsto 
no Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988. 


A denominação comunidade remanescente de quilombo consta dos documentos oficiais desde 1988. Novas denominações 
foram dadas, recentemente, pela sociedade civil e por governos, sendo estas: quilombo; comunidades de quilombos; 
comunidades de quilombolas (quando se referem às pessoas que vivem nos quilombos), devido a uma perspectiva de 
valorização do processo de organização dos quilombolas. Para compreender a importância dessa adequação é 
interessante conhecer a formulação da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), que em 1994 divulgou um documento 
elaborado pelo Grupo de Trabalho sobre Comunidades Negras Rurais, no qual explica que a denominação não se refere a 
“resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica”. E que não se tratam, 
também, de “grupos totalmente isolados ou de uma população estritamente homogênea”. A ABA esclarece ainda que nem 
sempre os quilombos foram “constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, mas sobretudo consistem 
em grupos que desenvolveram práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos 
num determinado lugar”. 


O PBQ foi incorporado ao Plano Plurianual 2004-2007, com priorização de ações, destinação de recursos e metas de cada 
órgão para com as comunidades de quilombos, a saber: 
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Section V : Le respect du droit humanitaire international et la 
protection des droits des réfugiés et des personnes déplacées 


1. Constats : 


118. La Mauritanie est signataire de la Convention de "POUA de 1969 régissant des 
aspects propres aux problêmes des réfugiés en Afrique ; elle a adhéré depuis le 05 
Mai 1987 à la Convention de Genêve de 1951 relative au statut des réfugiés et à son 
protocole additionnel de 1967. 


119. Dans le préambule de sa constitution de 1991, la Mauritanie affirme «son 
attachement à Vislam et aux principes de la démocratie tels qu'ils ont été définis par 
la Déclaration Universelle des Droits de "Homme du 10 Décembre 1948 et par la 
Charte Africaine des Droits de "Homme et des Peuples du 28 Juin 1981 ainsi que 
dans les autres conventions internationales auxquelles la Mauritanie a souscrit ». 


120. En dépit de toutes ces dispositions (signature des instruments internationaux de base 
en matiére de droits des réfugiés, dispositions générales de la constitution ouvertes à 
la prise de textes propres pour la protection des réfugiés, création d'un Commissariat 
aux Droits de 1" Homme), la Mauritanie n'a jusqu'ici adopté aucun texte spécifique 
aux droits des réfugiés et à leur protection. 


121 Dans cette législation nationale, on remarquera toutefois "existence d'un décret 
datant de 1962 qui se réfere aux réfugiés é apatrides quand il énonce dans son 
article 42 que «le Ministre de "Intérieur est seul habilité à délivrer, renouveler ou 
proroger les titres d'identité et de voyage pour les réfugiés et apatrides ». 


122 Les autorités mauritaniennes n'en sont pas moins sensibles aux problêmes posés par 
les réfugiés et se sont toujours engagées à leur trouver des solutions. Ainsi, en 1991 
la Mauritanie a sollicité le HCR pour venir en aide aux 85. 000 réfugiés maliens 
installés à Bassiknou dans la région de Hodh Echarghi. Aprês le retour à la paix au 
Mali, la Mauritanie a engagé une opération de rapatriement librement consenti qui a 
concerné 42. 000 personnes. En 1996, le Croissant Rouge Mauritanien (CRM) a mis 
en place en collaboration avec le HCR un programme spécial d'insertion rapide de 
33. 000 mauritaniens venant du Sénégal et du Mali. Le Gouvernement mauritanien 
ceuvre actuellement en collaboration avec le HCR à Vintégration des dispositions de 
la convention de Genêve et de son protocole additionnel dans la législation 
nationale. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Elaboration d'une loi spécifique aux réfugiés en Mauritanie pour permettre aux 
autorités nationales d'avoir Vexclusivité de la détermination du statut des réfugiés 
en Mauritanie ; 

- Renforcement de h collaboration entre les autorités chargées des questions des 
réfugiés et le HCR; 

-  Mise en place d'un cadre de concertation permanent entre le HCR et les autorités 
en charge des questions des réfugiés ; 
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Adoption en partenariat avec le HCR d'un texte juridique créant un organisme 
national chargé de la coordination des questions liées aux réfugiés ou Pattribution 
de cette coordination au CDHLCPI; 

Définition, à travers des accords bilatéraux avec les pays voisins, de mécanismes 
de prévention de Vafflux des réfugiés en cas de catastrophes naturelles, de conflits 
armés ou de troubles internes. 

Institution d'une carte de réfugié destinée à assurer les droits et les devoirs des 
réfugiés installés en Mauritanie ; 

Vulgarisation des textes juridiques internationaux relatifs aux droits des réfugiés 
ratifiés par la Mauritanie et ce, notamment auprês du grand public, des décideurs, 
des agents chargés de maintien de I"ordre et des membres de la société civile ; 
Appui aux associations actives dans le domaine de la sensibilisation sur la question 
des réfugiés. 
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Section VI : Lºéducation aux droits de 1 Homme 
1. Constats : 


121 L'éducation aux droits de Homme est considéré, depuis longtemps, comme le 
meilleur moyen de réalisation des droits de "homme. La déclaration de 1789 sur les 
droits de 1 homme et du citoyen précisait déja que “ |ignorance, I"oubli ou le mépris 
des droits de "homme sont les seules causes des malheurs publics ”. Dans sa 
résolution Nº49/184, 1 Assemblée Générale des Nations Unies a considéré que la 
réalisation des droits fondamentaux passe par Véducation aux droits de I"homme 
“qui doit être un processus global étalé sur toute une vie, grâce auquel tout individu, 
quelque soit le niveau de développement de la société dont il fait partie, et à quelque 
couche qu'il appartienne, apprend le respect dá à la dignité d'autrui ainsi que les 
procédés et méthodes propres à assurer ce respect dans toute la société ”. 


122. Pour que [Péducation aux droits de lhomme serve Vidéal pour lequel elle est 
préconisée, différents instruments internationaux (article 26 de la DUDH, article 13 
du PIDESC, article 29 de la Convention relative aux droits de "enfant, article 10 de 
la CEDEF, paragraphes 78 à 82 de la Déclaration et le Programme d'action de 
Vienne) en ont fixé le sens en indiquant qu'elle désigne 1"ensemble des activités de 
formation et d'information visant à inculquer une culture universelle des droits de 
Phomme, faite de connaissance, d'aptitude et de conception ”. 

123. En Mauritanie, certaines mesures tendant à favoriser léducation aux droits de 
Phomme ont été prises : 


- L'introduction des principes des droits de l"homme dans certains modules de 
formation au mniveau de Jl|enseignement primaire et de la formation 
professionnelle ; 

- Le développement d'un programme de formation à JEcole Nationale 
d' Administration ; 

- Organisation de séminaires à Iintention de la Police, de | Administration du 
Travail et des centrales syndicales dont la finalité est d'intégrer I'enseignement des 
principes des droits de | homme dans les écoles professionnelles en collaboration 
avec le Bureau International du Travail ( BIT). 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


es La mobilisation de la société civile et des médias 


- Renforcement des capacités d'intervention de la société civile dans le domaine 
de "éducation aux droits de 1 homme ; 

- Elargissement du programme de renforcement des capacités des ONG 
nationales actuellement en cours d'exécution par le CDHLCPI, aux aspects des 
droits de | homme et notamment à | éducation aux droits de "homme ; 
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- Appui technique et financier des structures de la société civile disposant de 
programmes d'éducation aux droits de "homme ; 

- Développement des mécanismes de coordination de action des différentes 
composantes de la société civile en matiere de droits de 1 homme, en général et 
de Iéducation aux droits de [homme en particulier, pour éviter les 
redondances et garantir une plus vaste couverture spatiale et une plus grande 
diversité des actions. 

-  Implication des nédias publics dans la vulgarisation et "éducation aux droits 
de "homme ; 

- Implication du Cyberforum de la société civile dans le processus de 
vulgarisation et de sensibilisation sur les droits de 1 homme dans Varriêre-pays. 


a Léducation formelle et la coopération internationale 


- Elaboration d'un plan national d'éducation aux droits de "homme ; 

- | Introduction d'un cours d'éducation en matiêre de droits de |homme à tous les 
niveaux et tous les ordres de lenseignement tant académique que 
professionnel ; 

- Elaboration avec un contenu pertinent et une orientation ciblée de cours 
d'éducation aux droits de |homme ; 

- Enrichissement du cours d'éducation civique assuré actuellement aux niveaux 
primaire et secondaire en y introduisant des aspects des droits de homme ; 

- Formation des formateurs en matiêre d'éducation aux droits de "homme ; 

- Elaboration de programmes et modules de formation appropriés ; 

- Traduction des différents supports de formation dans les différentes langues 
nationales. 

- Développement et diversification de partenariats inter-universitaires et 
d'échanges dans le domaine de "éducation aux droits de "homme ; 

- Démarche de I'Université auprês de UNESCO pour étudier la possibilité de 
création d'une Chaire des droits de "homme. 


a L'éducation informelle et la mise à contribution des leaders d"opinion : 


- Mise en place d'une politique de sensibilisation et de formations des imams, 
des chefs de mahadras et des chefs traditionnels à |"ensemble des mécanismes 
de promotion et de protection des droits de homme. L'objectif est de les 
familiariser avec les concepts et den montrer la compatibilité avec les 
préceptes de Vislam; 

- Sensibilisation des imams pour intégrer la sensibilisation aux droits de 
Phomme à travers les prêches du vendredi, des fêtes religieuses et des tables 
rondes du Ramadan ; 

- Elaboration de supports pédagogiques appropriés pour |enseignement des 
droits de "homme dans les structures des mahadras et des mosquées; 

-  Incorporation de modules relatifs aux droits de l'homme dans les formations 
des cadres et des personnels des services de sécurité et de I'armée ; 

- Mise en place de perspectives de coopération pour [éducation aux droits de 
VPhomme entre les partis politiques et le CDHLCPI ; 

- Soutien d'un plan de formation des structures dirigeantes des partis politiques 
sur [ensemble des moyens de promotion et de protection des droits de 
Phomme ; 
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-  Implication des partis politiques dans toutes les activités de promotion et de 
protection des droits de "homme ; 

- formation de formateurs en faveur des Oulémas, chefs religieux, partis 
politiques, syndicats et chefs traditionnels aux enseignements des droits de 
Phomme. 


Chapitre II : Le cadre institutionnel de la promotion et 


de 
la protection des Droits de "Homme 


Introduction : le débat sur une Commission Nationale de Droits de |" Homme 


125. La mise en ceuvre du Plan National d' Action de Promotion et de Protection des 
Droits de [Homme (PNAPPDH) intervenant à la fois sur le plan des droits 
politiques, cívils, économiques, culturels , particuligrement au profit des catégories 
les plus vulnérables, implique intervention d'un grand nombre d'acteurs publics et 
privés notamment le Commissariat aux Droits de |" Homme, à la Lutte Contre la 
Pauvreté et à IV Insertion (CDHLCPN), le Secrétariat d'Etat à la Condition Féminine 
(SECF), le Conseil Constitutionnel, les Cours et les Tribunaux, le Médiateur de la 
République, le Conseil National de 1 Enfance, les Organisations Professionnelles et 


les ONG nationales””. 


126. Ces institutions de mise en ceuvre du PANPPDH regroupent les institutions dont les 
missions concourent ou peuvent concourir à la protection et à la promotion des 
droits de "homme. 


127. C'est à ce niveau que se pose la question de la place, dans cet ensemble 
institutionnel, d'une Institution nationale spécifique relative aux droits de "homme 
au sens ou le préconisent les recommandations des Nations Unies. 


128. La Conférence Mondiale sur les droits de |" homme de Vienne (1993) avait réaffirmé 
«le rôle important (...) de ce type d'instance, en particulier en leur qualité de 
conseiller des autorités compétentes, ainsi que leur rôle dans [Paction visant à 
remédier aux violations dont ces droits font |objet et celui concernant la diffusion 
d'informations sur les droits de "homme et "éducation en la matiére ». 


129. Ces institutions nationales sont, donc, des organes dont les fonctions sont 
spécifiguement définies, en vertu de textes législatifs, comme par exemple les 
Commissions Nationales des droits de | homme dont les objectifs, les prérogatives et 
les modalités de fonctionnement ont été précisées dans «les principes » adoptés lors 
de la Conférence de Paris en 1991. 


*! La participation des Institutions Parlementaires (Assemblée Nationale et Sénat) à la promotion et à la 
protection des droits de 1"homme peut être évoquée de façon pertinente . Il s"agit là d'une piste de réflexion qui 
gagnerait être approfondie dans le cadre de la mise en cuvre du PNAPPDH. 
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129. En Mauritanie, | existence et le rôle du Commissariat aux Droits de "Homme, à la 
Lutte Contre la Pauvreté et à IInsertion ainsi que ceux du Médiateur de la 
République doivent être bien entendu pris en compte dans le débat sur la mise en 
place éventuelle d'une Commission Nationale Consultative des Droits de 1" Homme. 
Dotée d'une autonomie et d'une représentativité qui serait le gage de sa crédibilité, 
cette Commission associerait les représentants des institutions de VEtat, les 
départements ministériels concernés et les représentants de la société civile. 


130. Ce débat na pas encore été tranché mais il est bien évident que, dans I"hypothêse de 
la mise en place d'une Commission Nationale Consultative des Droits de 1 Homme, 
le PNADH devrait prévoir "appui au renforcement des capacités de cette institution 
pour qu'elle puisse être à même de jouer efficacement son rôle. 


Section I : le Commissariat aux Droits de | Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et 


a 


PInsertion (CDHLCPD) : 


1. Constats : 


131. Le CDHLCFI, créé en 1998 par le décret 89-98 du 2 juillet 1998, a pour mission 
dans le domaine des droits de ”homme de : 
- —Initier une politique nationale de promotion et de protection des droits 
humains dans une approche participative et concertée ; 
- et d'assurer le suivi de | ensemble des engagements internationaux de la 
Mauritanie en matiére des droits de homme. 


132. Le CDHLCPI est le symbole de "engagement de la Mauritanie pour développer une 
conception du développement intégrant, voire axée sur le respect de la dignité 
humaine et la consécration des droits, de tous les droits de |" homme. En effet, la 
complémentarité entre droits de Phomme, lutte contre la pauvreté et insertion n'est 
plus à démontrer. 


133. Cette institution qui bénéficie d'une autonomie administrative et financiêre, jouit de 
la confiance des ONG nmationales favorisant ainsi le dialogue fructueux et 
responsable entre |" Etat et la société civile. 


134. Aussi, le CDHLCPI, à travers la Direction Générale des Droits de 1 Homme 
(DGDH) a joué un rôle central dans la concertation sur Iélaboration du Plan 
National d'Action de Promotion et de Protection des Droits de "Homme et a 
déployé, avec lappui de ses partenaires au développement notamment le Haut 
Commissariat des Nations Unies pour les Droits de "Homme (HCNUDH) et le 
Programme des Nations Unies pour le Développement (PNUD), le Haut 
Commissariat aux Réfugiés (HCR), 1 UNICEF, la Fédération Luthérienne Mondiale 
(FLM) et " Ambassade des Etats Unis d' Amérique des efforts louables pour une 
participation assez large des acteurs et des bénéficiaires et une couverture territoriale 
assez significative. 


aê Réorganisé en 2001 et 2003. 
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135. Cependant, cette structure encore três jeune nécessite une attention particuliêre de la 
part des partenaires internationaux intéressés par la problématique des droits de 
Phomme dans le monde et souffre de faiblesses et d'imperfections notamment : 

-  Janon représentation dans Varriére pays ; 

- la faiblesse des moyens d'intervention de la Direction Générale des Droits 
de "Homme ; 

- Je manque d'un personnel qualifié et spécialisé dans tous les aspects des 
droits de "homme . 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- La mise en place de Coordinations Régionales du Commissariat aux Droits de 
"Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à | Insertion dans toutes les Wilayas du 
pays assurant en matiére des droits de Ihomme Iécoute et [assistance aux 
bénéficiaires ; 

- [L'élaboration de Programmes Régionaux de Lutte contre la Pauvreté (PRLP) tenant 
compte des difficultés de chaque Région en matiére de promotion et de protection des 
droits de "homme ; 

-  [L'implication de la Direction Générale des droits de 1" Homme dans tout le processus 
de lutte contre la pauvreté et d'insertion ; 

- La publication réguliére et online de Vétat des engagements internationaux de la 
Mauritanie en matiêre des droits de "homme sur le site Web du CDHLCPI” ; 

-  L'appui technique et logistique à la Direction Générale des Droits de 1" Homme ; 

- La formation et la spécialisation du personnel de la DGDH dans tous les aspects des 
droits de " homme. 


Section II: Le Secrétariat d”Etat à la Condition Féminine 
1. Constats : 


136. Le Secrétaire d'État à la Condition Féminine (SECF) a été créé en vertu du décret 
025-93 et a pour mission principale d'assurer la promotion de la femme 
mauritanienne et de garantir participation économique et sociale en conformité avec 
les valeurs islamiíques, les réalités sociales et les exigences de la vie moderne. 


137. A cet effet, le SECF!ºº est chargé de : 

- | d'élaborer et de proposer une politique de la promotion de la femme mauritanienne 
et de la protection de la famille ; 

- | de promouvoir et de vulgariser les droits et devoirs des femmes et les droits de 
l'enfance ; 

- de favoriser, en collaboration avec les secteurs concernés, le développement des 
activités économiques et socio-éducatives au profit de la femme, particuligrement 
en milieu rural. 


www.cdhlcpi.mr 


www.gov.mr/secf 
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138. Le SECF a été au coeur de Iélaboration et de la mise en ceuvre de la Stratégie 
Nationale de Promotion Féminine (1995-2000), de la promotion de 1approche 
« Genre », de la vulgarisation du Code de Statut Personnel, de la CEDEF et de la 
Convention sur les droits des Enfants (CDE), de la lutte contre la malnutrition des 
femmes et des enfants (NUTRICOM)º! et de la promotion de la participation de la 
femme dans le développement local à travers les ONG et les coopératives féminines. 


139. Malgré ce palmarês plus qu'honorable, le SECF souffre d"handicaps majeurs 
limitant "importance des ses programmes et réduisant le nombre des bénéficiaires de 
son action : 

-  Pinsuffisance de | engagement des partenaires locaux et nationaux du SECF ; 

- la faible évolution des ressources budgétaires et extra-bugétaires directement 
affectées à la promotion féminine dont le SECF a la charge ; 

-  Vimpact limité du renforcement des antennes régionales du SECF ; 

- la faiblesse du SECF dans le domaine de la Communication et de "Information. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Lélévation du SECF au rang de ministére à 
part entiêre !º2.. 

- L"élaboration d'un Cadre de Dépense à Moyen 
Terme pour la Condition Féminine ; 

- L"autonomie administrative et financiêre des 
Centres de Formation Féminine ; 

- Construction d'un Siége au SECF avec une 
capacité d'accueil de toutes les structures rattachées au département ; 

- L'élévation des Antennes Régionales actuelles 
du SECF au rang de Coordinations Régionales et création d” Antennes du SECF 
dans toutes les Moughataa du pays ; 

- La création au sein du SECF ( attaché au 
Cabinet de la Secrétaire d” Etat) d'une Cellule 
d'Information/Education/Communication/Vulgarisation (IECV) ; 

- La formation des cadres du SECF sur les 
méthodes IECV ; 

- L"amélioration des ressources du SECF ; 

- La création au sein du SECF ( attaché à la 
Direction de la Promotion Féminine) d'une Unité d'Ecoute, d' Orientation et 
d' Information au profit des femmes et destinée à leur donner conseil, appui 
technique et administratif dans les conflits familiaux ; 

- Le renforcement des Centres de Formation 
Professionnelle du SECF. 


Section HI : le Conseil National de "Enfance 
1. Constats : 


1 En partenariat avec le Banque Mondiale. 


'92 A ctuellement, le SECF siêge déja au Conseil des Ministres. 
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140. Le Conseil National de ]Enfance est un organe consultatif créé auprês du 


Secrétariat d'Etat à la Condition Féminine. Il est présidé par un Conseiller du 
Premier Ministre et comprend des représentants des principaux départements 
intéressés par lenfance et des représentants des structures de la société civile. 


141. Ce conseil a pour mission : 


d”assister le SECF et le Gouvernement dans [élaboration des politiques relative à 
Venfance ; 

de contribuer à Iélaboration d'un plan intégré pour la promotion de [enfance et la 
satisfaction de ses besoins sanitaires, affectifs, pédagogiques, créatifs et 
sociaux!* : 

d'identifier les actions pouvant développer les facultés de [enfant, contribuer à 
son épanouissement, à la réalisation de ses ambitions et de son autonomie ; 

de proposer des mesures destinées à prémunir Venfant contre Vabandon, 
Vexploitation, et les différentes formes de handicap et de consolider aptitude de 
la famille à s'acquitter des devoirs envers les enfants ; 

et de présenter annuellement un rapport au SECF faisant état de la situation de 


Penfance et présentant des recommandations. 


142. Le CNE tient deux sessions ordinaires par an et comprend trois Commissions : 


la Commission de la Survie ; 
la Commission de Développement ; 
et la Commission de Protection. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


L'attribution de P autonomie au Conseil National de 1 Enfance ; 

La formation des membres du Conseil dans le domaine de conception des 
politiques de développement des enfants ; 

L"appui logistique et technique au Conseil ; 

La publication trimestrielle d"indicateurs sociaux relatifs au bien-être des enfants 
par le Conseil National de 1" Enfance ; 


Section IV : Le Conseil Constitutionnel 


1. Constats : 


143. Les articles 81 à 88 de la Constitution sont consacrés au Conseil Constitutionnel. 


Celui-ci est régi par | ordonnance Nº92.04 du 18 février 1992 portant loi organique 
sur le Conseil Constitutionnel. 


= Statuts des membres du Conseil Constitutionnel 


- Ts sont nommés par décision du Président de la République (3 membres), du Président 
de 1" Assemblée Nationale (2membres) et du Président du Sénat (1 membres) ; 

- Le Président du C.C. est nommé par décision du Président de la République parmi les 
membres qu'il a désignés ; 


103 CRC/C/8/Add.42 /Mauritanie/ Comité des droits de P"Enfant, 12 janvier 2000, p7. 
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Les fonctions de membre du Conseil Constitutionnel est incompatible avec celles de 
membre du Gouvernement ou de parlement ou du Conseil Economique et Social 
(article 4 de la loi organique sur le C.C.). 


Statut et attributions du Conseil Constitutionnel 
Le Conseil Constitutionnel, autorité constitutionnelle : 


Ses décisions ne sont susceptibles d'aucun recours ; elles s'imposent aux pouvoirs 
publics et à toutes les autorités administratives et juridictionnelles (article 87 de la C. 
); 

Il constate la vacance ou I'empêchement à caractere définitif du Président de la 
République comme il constate le cas de force majeur justifiant le report de Vélection 


EN 


du Président de la République consécutive à cette vacance ou cet empêchement 
définitif (article 40 de la C.) ; 

Il reçoit les dossiers de candidatures à la Présidence de la République, statue sur leur 
régularité et proclame les résultats du scrutin (article 26 de la C.) ; 


Le Conseil Constitutionnel, juge électoral : 


Il veille à la régularité de Vélection du Président de la République, examine les 
réclamations y afférentes et proclame les résultats du scrutin (article 83 de la C.); 

Il statue, en cas de contestation sur la régularité de "élection des parlementaires et sur 
leurs inéligibilités et incompatibilités (article 49 et 84 de la C. et article 33 de la loi 
organique sur le C.C); 

IH veille à la régularité des opérations de référendum et en proclame les résultats ( 
article 85 de la Constitution de 1991) ; 


Le Conseil Constitutionnel, juge constitutionnel : 


A deux (2) titres : 
* Juge de la régulation des compétences entre le Parlement et le Gouvernement 


Il constate si irrecevabilité opposée par le Premier Ministre à une proposition de loi 
ou à un amendement d"origine parlementaire a été faite à bon escient ou à tort (article 
62 dela C.); 

Il constate si un texte organiquement législatif ne comporte pas des dispositions 
portant sur des matiêéres réglementaires, ce qui dans Vaffirmative permettrait au 
Gouvernement de le modifier par décret puisque— on le sait- ce texte va subsister tel 
quel (article 59 de la C.) ; 


* Juge de la constitutionnalité des normes 
Il se prononce sur la constitutionnalité des lois organiques (et dans certaines 


circonstances les lois ordinaires( article 18 de la loi organique sur le C.C.) ) avant leur 


promulgation et des rêglements des assemblées avant leur mise en application 
(Articles 67 et 86 de la C.); 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Seppir 

e fomento ao desenvolvimento local 

e capacitação de agentes representativos 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)/ Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 
e apoio ao desenvolvimento sustentável 

e pagamento das indenizações aos ocupantes das terras demarcadas e tituladas 

e reconhecimento, demarcação e titulação de terras. 

Ministério da Saúde (MS)/Fundação Nacional de Saúde (Funasa) 

e atenção à saúde das populações e saneamento básico 

Ministério da Educação (MEC)/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

e apoio à distribuição de material didático e paradidático para o ensino fundamental em escolas situadas nos quilombos 
e apoio à capacitação de professores do ensino fundamental 

e apoio à ampliação e melhoria da rede física escolar 


A partir de 2005, foi determinada pelo presidente da República a inclusão do PBQ no grupo de metas presidenciais, devido 
à sua importância entre as políticas públicas de cunho social, voltadas aos grupos que historicamente permanecem à 
margem do desenvolvimento do país. 


Essa inclusão implica o monitoramento direto realizado pela Casa Civil, por meio da Subchefia de Articulação e 
Monitoramento (SAM), com um sistema próprio de informações (Sigov) e a avaliação constante da atuação conjunta dos 
órgãos. 

Com a necessidade de se garantir a intersetorialidade no planejamento, monitoramento e avaliação do PBQ, 
estruturaram-se os comitês estaduais do Rio Grande do Norte, Paraíba, São Paulo, Rio de Janeiro, Amapá, Rio Grande do 
Sul, Tocantins e Espírito Santo, que contam com participação de representações de órgãos públicos. Esses comitês são 
formados por representantes dos órgãos locais (estaduais e municipais), responsáveis pelo desenvolvimento de 
indicações e programas do governo federal, especialmente no que diz respeito à implementação e o monitoramento das 
políticas públicas destinadas aos quilombos. 


A Seppir colaborou também com o processo do fortalecimento institucional das Coordenações Estaduais Quilombolas em 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo e Sergipe, em parceria com a FCP, com destinação de recursos para 
organização de seminários estaduais e acompanhamento de ações posteriores, tendo como meta o fortalecimento ou a 
criação de associações quilombolas nos estados. Vale ressaltar que já existem coordenações em Goiás, Pará, Amapá, 
Bahia, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte, Maranhão, Piauí, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Rio Grande do Sul. As 
Coordenações ou AECQ são responsáveis pela articulação junto ao poder público. Com essa ação, pretende-se fortalecer 
as bases das AECQ e da Conaq, assim como a relação destas com a Seppir. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 





Regularização Fundiária 

Para acessar a política de regularização de territórios quilombolas, as comunidades devem encaminhar uma declaração na 
qual se identificam enquanto comunidade remanescente de quilombo à Fundação Cultural Palmares, que expedirá uma 
Certidão de Auto-reconhecimento em nome da mesma. Devem ainda encaminhar a Superintendência Regional do INCRA 





230 


- Il se prononce, sur demande de Jun ou Iautre des Présidents des assemblées 
parlementaires ou du 1/3 des membres de I'une de ces assemblées, sur la conformité 
des engagements internationaux à la Constitution (article 79 de la C.) ; 


= Rôle consultatif du Conseil 


144. TI donne avis au Président de la République sur les circonstances d”un péril imminent 
(menace sur les institutions républicaines, la sécurité et l'indépendance de la 
Nation....etc.) et les mesures qui sont envisagées par le Président de la République 
pour y faire face (article 39 de la C et article 52 à 54 de la loi organique sur le C.C.). 


= Saisine 


145. Aux termes des dispositions de I"ordonnance Nº92.04 du 18 février 1992 portant loi 
organique sur le Conseil Constitutionnel, le C.C est saisi : 

- par le Président de la République en cas de désaccord entre le Gouvernement et le 
parlement (article 62 de la C.) et pour avis en cas de péril imminent (article 52 à 54 
de la loi organique) ; 

- par le Premier Ministre pour se prononcer sur les lois organiques adoptées par le 
Parlement (article 177 de la loi organique sur le Conseil Constitutionnel) ; 

- par un des Présidents des assemblées ou k 1/3 des membres de une de ces 
assemblées, pour examiner la conformité des engagements internationaux à la 
Constitution (article 18 de la loi organique) ; 

- par le Premier Ministre pour examiner et se prononcer sur la nature législative ou 
réglementaire des textes de forme législative relevant du domaine du pouvoir 
réglementaire (article 24 de la loi organique sur le C.C.) ; 

- par les personnes ayant fait acte de candidature et les personnes inscrites sur les 
listes électorales dans les circonscriptions concernées par Vélection (article 33 de 
la loi organique sur le C.C.). 


146. Comme on peut le constater à travers cette analyse juridique et institutionnelle, le 
Conseil Constitutionnel exerce toutes les attributions classiques et jouit lui- même 
ainsi que ses membres des mêmes statuts que les Conseils Constitutionnels des pays 
ayant une grande tradition juridique, dans ce domaine, ce qui est de nature à lui 
permettre de s'acquitter de sa mission de maniere satisfaisante. 


147. A son sujet, on peut déplorer ce qui suit: 


-  Vimpossibilité pour les particuliers de saisir le Conseil Constitutionnel ; 

- la non publication de ces décisions et avis, ce qui ne permet, ni de prendre 
connaissance de la jurisprudence constitutionnelle ni d'apprécier cette jurisprudence ; 

- Ja non définition du niveau de qualification académique et professionnelle qui soit 
exigé pour être membre du Conseil Constitutionnel ; 

- Jimexistence d'une politique de partenariat et d'échange d'expériences avec les 
organismes de même nature dans les pays plus avancés que le nôtre ; 

- le niveau des avantages accordés aux membres, par rapport au prestige de la fonction, 
n'est pas satisfaisant ; 

- Vinexistence d'une bibliothêque hautement spécialisée ; 

- le non abonnement aux revues juridiques internationales spécialisées et notamment 
celles de droit constitutionnel, de droit administratif et de finances publiques. 
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2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


-  Instituer la possibilité pour les particuliers de saisir, dans certaines circonstances, le 
Conseil Constitutionne 1 ; 

- Définition du niveau de qualification académique et professionnelle minimum pour 
être membre du Conseil Constitutionnel ; 

- Publication des décisions et avis du Conseil Constitutionnel ; 

-  Amélioration du niveau des avantages accordés aux membres du €C.C. 

- Développer une politique de partenariat et d'échange d'expériences avec les 
organismes de même nature au niveau régional et international ; 

- Mise en place au C.C. d'une bibliothêque spécialisée. 

- Abonnement aux revues juridiques internationales spécialisées et notamment celles de 
droit constitutionnel, de droit administratif et de finances publiques. 


Section V : Le Médiateur de la République 


1. Constats : 


148. Le Médiateur de la République est institué par la loi Nº93.27 du 07 juillet 1993. 
L"organisation et k fonctionnement de Vinstitution sont fixées par le décret Nº94.82 
du 28 aoút 1994. 


= Statut 
149. Aux termes de la loi qui Vinstitue : 


- Le Médiateur de la République est une autorité indépendante placée auprês du 
Président de la République ; 

- Il est nommé par décret présidentiel; 

- La fonction de Médiateur de la République est incompatible avec les fonctions de 
membre du Gouvernement, |'exercice de tout mandat électif et de maniêre générale de 
tout emploi public ou privé. 


= Missions 


- Recevoir les réclamations des citoyens ayant épuisé les recours hiérarchiques et les 
autres démarches nécessaires, lorsque ces réclamations concernent les différends non 
réglés dans le cadre de leurs relations avec IEtat, les collectivités locales, les 
établissements et les services publics, à I'exclusion des litiges en cours d'examen par 
une juridiction, et faire, en retour aux institutions concernées, soit des 
recommandations pour le reglement desdits différends, soit des propositions 
d'amélioration si les causes du différend révelent un dysfonctionnement des 
institutions en cause, soit enfin des mesures pour réviser les lois et reglements au cas 
ou le différend tiendrait à une iniquité résultant de ces textes; 

- Donner avis au Président de la République, à sa demande, sur les litiges opposant les 
citoyens à "administration; 

- Faire rapport annuellement au Président de la République de [exécution de sa 
mission; 
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- Faire un rapport circonstancié au Président de la République sur le défaut de 
coopération des organismes en particulier concernant les mesures disciplinaires à 
Pégard de leurs personnels responsables du différend porté devant lui si celui-ci révele 
des fautes graves de leur part commis à [encontre des administrés. 


= Moyens 


-  Crédits de fonctionnement inscrits au budget de la Présidence ; 

- Trois (3) assistants et un comptable 

- Pouvoir de faire appel à expertise extérieure ; 

- Pouvoir de requérir les corps d'inspection de Iadministration d'accomplir pour son 
compte des vérifications et enquêtes, dans le cadre de leur compétence ; 

- Pouvoir de se faire communiquer tous documents ou dossiers concernant le différend 
pour leguel il est saisi, à exception de ceux relevant de la défense nationale, de la 
sôreté de 1 Etat ou de la politique extérieure ; 

- Pouvoir d'injonction aux organismes mis en cause, en cas d'inexécution d'une 
décision de justice passée en force de chose jugée, de s'y conformer. 


* Procédure de saisine 


- Le médiateur de la République est saisi par les parlementaires et les maires, seuls 
habilités à lui transmettre la réclamation du citoyen ; 

- Les parlementaires et les maires peuvent, de leur propre chef, saisir le Médiateur de la 
République pour les questions de sa compétence, si celles-ci leur paraissent mériter 
son intervention. 


150. Au terme de cette analyse, on peut faire les constatations suivantes : 


= la qualification d'autorité indépendante attribuée au Médiateur de la République n”est 
pas suffisamment consacrée par la loi qui institue cette institution : 

- budget consistant en des crédits inscrits au budget de la Présidence de la République ; 

- -dépendance organique étroite à "égard du Président de la République qui en fait, aux 
yeux de certains, une émanation pure et simple de 'exécutif ; 

- aucune durée n'est précisée pour le mandat du médiateur de la République, ce qui fait 
que rien ne fait obstacle à ce qu'il puisse être mis fin à sa mission à tout moment ; 


= le passage obligé par des parlementarres ou des maires pour transmettre ses 
réclamations au Médiateur de la République suppose que ces élus puissent se garder 
de transmettre ces réclamations s"ils estiment que celles-ci ne sont pas suffisamment 
fondées, situation susceptible de se présenter surtout dans les différends en rapport 
avec les questions d"équité ou d"iniquité des lois et reglements ; 


= absence de toute indication, dans le texte de loi, sur le niveau professionnel et 
académique du Médiateur de la République et de ses assistants, en dépit de la 
technicité des différends soumis à Vinstitution ; 


* Janon publication du rapport annuel du Médiateur ; 


= Vabsence des services du Médiateur dans les Wilaya de Vintérieur . 
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2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Donner un statut constitutionnel au Médiateur de la République dans le but d” 
imprimer un caractêre éminent à sa mission, ce qui devrait aboutir à lui prévoir un 
budget propre ; 

- Modification de la loi sur le médiateur en y prévoyant des dispositions propres à 


assurer [indépendance de Vinstitution ; 


- Limitation la durée du mandat du Médiateur ( Sans est une moyenne) ; 
- Le non renouvellement du mandat du Médiateur; 
- | Modification de la loi pour ouvrir la saisine directe du Médiateur aux citoyens afin que 


Pintervention de cette autorité puisse constituer une véritable garantie complémentaire 
en faveur des administrés ; 


- La publication du Rapport Annuel du Médiateur puisque sa confidentialité n'est pas 


imposée par la loi ; 


- Prévoir des délégués régionaux pour recevoir et traiter les réclamations des 


administrés dans les Wilaya ; 


- Définition d'un profil du point de vue académique et professionnel au Médiateur et à 


ses assistants qui soit de nature à garantir [efficacité de Vinstitution ; 


- Formation du personnel et des cadres du bureau du médiateur aux instruments 
juridiques internationaux relatifs aux droits de "homme. 


Section VI: Les Cours et les tribunaux 


1. Constats : 


151. 


152: 


En application de la loi Nº39 du 24 juillet 1999 fixant Iorganisation judiciaire, la 
Justice en Mauritanie est rendue par les juridictions suivantes : 


tribunaux de moughataa : Ils sont à juge unique ; celui-ci est le Président du 
tribunal; 

tribunaux de Wilaya: Ils sont composés de quatre chambres (civile, 
commerciale, administrative et pénale) et d'un ou plusieurs cabinets 
d'instruction. son substitut. Chacune des chambres est présidée par un juge 
assisté de deux magistrats ayant voix consultative. Le Ministére Public est 
représenté auprês de ces tribunaux par un Procureur de la République ou [un de 
ses substituts ; 

tribunaux de travail : Le tribunal du travail est présidé par un magistrat assisté 
dºassesseurs ; 

cours d'appel: Elles comprennent les mêmes chambres que les tribunaux de 
Wilaya. Le Ministêre Public y est représenté par le Procureur Général auprês de 
ladite cour ou [Pun de ses substituts. 

cours criminelles : Dans chaque chef lieu de Wilaya, il y a une Cour Criminelle ; 
cour suprême : Elle comporte quatre chambres (administrative, civile et 
commerciale, sociale, et pénale) et est composée d'un Président et de quatre vice- 
présidents dont chacun est président d'une une chambre ; 


Cette organisation judiciaire assure une meilleure quverture juridictionnelle. La 
création de chambres spécialisées au sein de certains tribunaux a, pour sa part le 
double avantage de répartir rationnellement le contentieux et de permettre, à long 
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153. 


154. 


155. 


156. 


terme une spécialisation des magistrats et |'émergence d'une jurisprudence plus 
élaborée. 


La loi portant statut de la magistrature a apporté, en ce qui la concerne des 
améliorations aux conditions d'exercice de la justice et la réhabilitation des 
magistrats en affirmant les principes et rêgles suivants : 


-  Pinamovibilité des magistrats du siége et leur indépendance (articles 7 et 8); 

-  Pinstitution du concours comme procédé de droit commun pour le recrutement 
des magistrats (article 21); 

- | Ja nomination des magistrats selon leur ancienneté (article 4) ; 

- la régle selon laquelle aucun magistrat ne peut avoir sous son autorité un 
magistrat plus ancien que lui dans le grade (article 5) ; 

- Vélargissement du Conseil Supérieur de la Magistrature à des magistrats élus par 
leurs pairs (article 48) ; 


Les autres conditions d'exercice de la justice ont été améliorées par d'autres 
dispositions contenues dans des lois diverses : 


- Ja loi Nº 83.163 du 09 juillet 1983 instituant un Code de Procédure Pénale 
- Ja loi instituant un Code de Procédure Civile, Commerciale et Administrative ; 


L'existence d'un Ordre National des Avocats représente une garantie importante 
pour la défense et la promotion des droits de "homme. L"Ordre est institué et régi 
par la loi Nº95.024 du 19 juillet 1995 abrogeant et remplaçant | ordonnance 
Nº86.112 du 12 juillet 1986. Cette loi traite en dix titres les différents aspects de la 
profession: généralités, organisation et administration de [VOrdre, Vaccês à la 
profession d'avocat et le stage, les incompatibilités, la comptabilité d'avocat, 
Pexercice en commun de la profession, la discipline et les dispositions pénales 
applicables pour protéger le prestige et I"honneur de la profession. 


En dépit des améliorations constatées au niveau de |organisation de la justice, on 
relévera les insuffisances suivartes : 


-Insuffisance des effectifs et notamment celui des magistrats et greffiers ; 

-  Insuffisance des moyens matériels de fonctionnement ; 

- les magistrats ne sont pas suffisamment informés sur les instruments juridiques 
internationaux relatifs aux droits de "homme ; 

- | Janon publication de la jurisprudence des cours et tribunaux dans des recueils à 
Pusage des magistrats et des spécialistes pour le développement de la doctrine; 

- [Vinexistence de revues nationales spécialisées en matiêre des droits de 
Phomme. 

- Je diagnostic fait pour les insuffisances du droit à un procês équitable sont 
valables pour les cours, les tribunaux et le personnel magistrat. 

- La formation débouchant sur !'obtention du diplôme de maítrise en chariaà (loi 
musulmane) doit inclure une initiation au droit moderne et à ses procédures 
afin de préparer à l'exercice satisfaisant de la profession d'avocat. 

- Pexpression “diplôme équivalent ” à la maítrise ou au doctorat en droit ou en 
chariaã devrait être précisée car elle est de nature à faciliter ]accês de la 
profession à des personnes n'ayant pas les qualifications nécessaires. 
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- Laloi ne confére pas le monopole de la profession aux avocats. En affirmant ce 
monopole à article 3, cette loi introduit aussitôt une dérogation que rien ne 
semble justifier fondamentalement, à quoi on peut également ajouter que le 
ministére d'avocat n'est pas obligatoire à toutes les étapes des procédures 
judiciaires. 

- [L'absence de spécialisation des avocats fait obstacle au développement du 
professionnalisme indispensable à l'amélioration de la qualité des services de la 
défense. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Renforcement des effectifs et formation de magistrats et autres auxiliaires de 
Justice et perfectionnement continu de ces personnels pour assurer une justice 
rapide et performante 

-  Améliorer les conditions matérielles de fonctionnement de la justice en vue de 
lui donner Vefficacité et la célérité nécessaires pour une meilleure préservation 
des droits des justiciables ; 

- Unifier le droit applicable pour assurer la prévisibilité juridique, source de 
toute sécurité en matiére de droits humains, et par ailleurs seul moyen de 
favoriser |émergence d'une jurisprudence cohérente ; 

- Formation spécifique des magistrats aux instruments juridiques internationaux 
relatifs aux droits de "homme et à leur protection pour leur prise en compte 
dans [exercice de leurs fonctions ; 

- Développer une politique d'assistance judiciaire de proximité favorisant un 
meilleur accês à la justice pour les citoyens les plus démunis ; 

- Créer des Cours Criminelles spéciales pour mineurs dans chaque chef lieu de 
Wilaya ; 

-  Mise en place d'un recueil de jurisprudence ; 

- Prendre des dispositions rendant systématique le concours des autorités pour 
Pexécution des décisions de justice confiées aux huissiers ; 

- Rendre effective la collégialité en appel et au niveau de la Cour Suprême en 
donnant aux membres de ces juridictions une voie délibérative ; 

- Réformer le statut des auxiliaires de justice pour en faciliter ]accês à leurs 
prestations, pour tous les citoyens ; 

- Développer une concertation large sur la question du monopole d'exercice de 
la profession d'avocat ; 

- Initiation au droit moderne et à ses procédures dans le contenu des 
enseignements des instituts islamiques de formation ; 

-  Modifier les dispositions de la loi relative à 1"ordre national des avocats en vue 
de préciser la liste des diplômes équivalents à la maítrise et au doctorat en 
droit ou en chariaá ; 

- | Introduire dans la loi des dispositions relative à la spécialisation des avocats ; 

- Mise en ceuvre par I'ordre national des avocats des dispositions relatives à la 
déontologie et à I'éthique de la profession qui assurent les conditions d'une 
concurrence loyale dans l'exercice de la profession. 


Section VII: les Organisations de la société civile 


1. Constats : 
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157. 


158. 


159. 


160. 


161. 


162. 


163. 


164. 


La référence aux organisations de la société civile concerne [ensemble des 
associations, des organisations socioprofessionnelles, des groupements de base et des 
organisations non gouvernementales qui jouent un rôle d'intermédiaires entre les 
citoyens et les institutions politiques et administratives de 1" Etat (associations droits 
de "homme et associations féminines, Ordres professionnels, ONG d'action pour le 
développement et lenvironnement, Réseaux et groupes de base d'activités 
génératrices de revenus, associations culturelles, Ulémas, syndicats, 
secteur privé, presse et médias). 


Exprimant la volonté des citoyens d'agir, hors des institutions de VEtat et de la 
sphere politique (Parlement, partis...), pour assurer par des moyens pacifiques la 
défense d"intérêts spécifiques et la réalisation d"objectifs d'intérêt général, ces relais 
de la société civile se présentent, en principe, comme des contre-pouvoirs qui ne se 
situent pas dans une logique d"opposition frontale, partisane et systématique au 
pouvoir de 1 Etat. 


Les conditions d'émergence et de structuration de la société civile en Mauritanie 
n'ont pas permis jusqu'ici de clarifier le débat sur la nature et les modalités 
d'intervention des composantes de cette société civile en gestation. 


Cet effort de clarification doit être mené dans le cadre d'un large débat national qui 
aiderait, par ailleurs, à préciser la contribution de ]ensemble de ces instances aux 
activités de promotion et de protection des droits de homme. 


En attendant, |'accent doit être mis sur le nécessaire renforcement des capacités des 
ONG de défense des droits (associations des droits de "homme, associations 
féminines, associations de promotion des droits de Venfant, associations 
catégorielles de défense des intérêts de groupes vulnérables...), des organisations 
professionnelles et notamment celles qui concernent les juristes, les Avocats, les 
journalistes et les médias, des associations de promotion du développement, 
notamment au niveau des groupements de base, ainsi que des associations de défense 
de Venvironnement. 


L"importance, de ce point de vue, de 1" Ordre National des Avocats (ONA) doit être 
soulignée. 


Enfin, la question des modalités d'implication des Organisations syndicales devrait 
être abordée. 


Toujours estil qu'en Mauritanie, le rôle des ONG!º* dans la promotion et la 

protection des droits de I"homme est de plus en plus grandissant. En effet, elles 

assurent à la fois : 

- la participation à Videntification des programmes de promotion et de protection 
des droits de | homme ; 

- Ja participation à Vélaboration des textes législatifs et réglementaires de 
consécration des droits de "homme ; 


- Je suivi de application des instruments internationaux ratifiés par la Mauritanie ; 


Autorisées en vertu de la loi 64-098 du 9 juin 1964 relative aux Associations. 
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Pidentification des entraves à | exercice et le diagnostic les difficultés de mise en 
ceuvre des droits de "homme ; 

la vulgarisation des instruments internationaux de protection des droits de 
"homme ; 

le plaidoyer en faveur de la promotion et la protection des droits de "homme 
auprês des pouvoirs publics et du secteur privé. 


165. Toutefois, Vaction des ONG demeure confrontée à de multiples handicaps!” 
réduisant impact et limitant la régularité des interventions : 


la jeunesse du mouvement associatif en général; 

la forte concentration des ONG à Nouakchott ; 

Pabsence de siéges ou d'adresses et de pages Web ; 

la difficulté d'accéder aux financements nécessaires à leur action; 

Hinsuffisance d'organisation ou d'encadrement des populations ; 

le manque de spécialisation ou de professionnalisation notamment dans le 
domaine des droits de "homme ; 

la faiblesse des moyens financiers pour faciliter I'auto prise en charge ; 

Habsence de plans stratégiques (vision à moyen et long terme) et ponctualité des 
interventions ; 

la faiblesse du nombre de personnel qualifié permanent travaillant pour les 
ONG; 

la dépendance des ONG des leurs partenaires financiers. 


166. Par ailleurs, la révision de la loi de 1964 ( cf Section II, liberté d'association) qui 
vise à remettre en cause la procédure de Iautorisation préalable doit aussi prendre en 
compte : 


la nécessaire référence explicite au caractêre pacifique des activités associatives 
concernées ; 

Pindispensable conformité des statuts et de la pratique des ONG nationales et 
internationales, caritatives notamment, avec les principes constitutionnels de la 
République Islamique de Mauritanie ; 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 
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le développement d'un partenariat efficace entre | Etat et les ONG pour la 
promotion et la vulgarisation d'une véritable culture des Droits de 1 Homme ; 

la promotion du développement participatif dans le cadre des programmes de 
promotion et de protection des droits de "homme ; 

Pélaboration d'une stratégie de renforcement des capacités des ONG actives dans 
le domaine des droits de "homme ; 

Pélaboration d'une stratégie d'incitation des ONG à intégrer de façon systématique 
la dimension droits de |" homme dans leurs activités ; 

Paccomplissement par les ONG de "obligation légale de fournir des justificatifs et 
des comptes à Vautorité administrative qui leur accorde la subvention inscrite au 
budget de 1º État. 


Evaluation des capacités des ONG nationales, Idrissa Maiga et Mohamed Lemine Ould Selmane, CDHLCPI, 


juin 2000, p 13. 
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Porganisation de sessions de formation sur les techniques de communication, de 
concertation et de partenariat au profit des ONG; 

Pappui à la décentralisation des ONG avec des antennes locales de proximité. 
Pappui pour la création d'un Groupe Thématique spécifique à la promotion et à la 
protection des droits de "'homme au Cyberforum de la société civile!ºº : 


167. Au plan général et institutionnel et concernant aspect institutionnel, les actions 
suivantes sont recommandées : 
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La création d'une institution nationale consultative indépendante de promotion et 
de protection des droits de |"homme conformément aux principes de Paris de 
1991; 

L"implication des associations et autres groupements de la presse libre nationale 
dans la mise en ceuvre du PNAPPDH ; 

L'introduction de [institution du Haut Conseil Islamique au niveau du cadre 
institutionnel de promotion et de protection des droits de homme 

L"accélération et 1 adoption du Code de protection des mineurs ; 

Lº Accélération du processus d'élaboration du texte de loi relatif à Vaide juridique 
et judiciaire. 


Structure constituée par les ONG, la presse indépendante et les Communes destinée à créer un espace 


d'échange et de concertation sur tous les aspects de la lutte contre la pauvreté et disposant de 12 groupes 
thématiques de réflexion. 
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ANNEXE I: MATRICE OPERATIONNELLE DE MISE EN 
(CEUVRE DU PANPPDH 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


199. Apoiar 
medidas 
destinadas à 
remoção de 
grileiros e intrusos 
das terras já 
tituladas das 
comunidades de 
quilombos. 


200. Apoiar 
projetos de infra- 


trabalho em elaboração permanente 


em seu estado uma solicitação formal de abertura dos procedimentos administrativos visando à regularização. 


A regularização do território tem início com um estudo da área, destinado a elaborar um Relatório Técnico que identifica e 
delimita o território da comunidade. Uma vez aprovado este relatório, o Incra publica uma portaria de reconhecimento 
que declara os limites do território quilombola. A fase final do procedimento corresponde à regularização fundiária, com a 
desintrusão de ocupantes não quilombolas mediante a desapropriação e/ou pagamento das benfeitorias e a demarcação 
do território. 


Ao final do processo, é concedido o título de propriedade à comunidade, que é coletivo, pro indiviso e em nome da 
associação dos moradores da área, e feito seu registro no cartório de imóveis. 


(Fonte: Site do INCRA) 


Entre 2003 e 2006 foram emitidas pela FCP 809 certidões em benefício de mil comunidades, envolvidas ou não em 
processos de regularização fundiária. 


Também foram instalados junto ao MDA/Incra 492 processos de regularização fundiária, os quais, depois de finalizados, 
beneficiarão mais de 500 comunidades. Ao longo dos quatro anos foram titulados 31 territórios, conferindo a 38 
comunidades o direito de posse e domínio sobre a terra. Com isso, completam-se 61 titulações entre 1995 e 2006. 


Do restante dos processos instaurados, 43 já tiveram publicado no Diário Oficial da União seu Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação, uma importante etapa para a regularização. 


A partir dessa publicação, abre-se o prazo para contestações e criam-se condições de dar andamento aos processos. 


É pertinente destacar, também, que o governo federal atua nos quilombos de Alcântara (MA) e Marambaia (RJ). Esses 
dois territórios são bastante emblemáticos e exigem uma atenção redobrada, inclusive de estados e municípios. Nesse 
sentido, a Seppir tem acompanhado todos os debates, negociações e encaminhamentos que dizem respeito aos processos 
de regularização fundiária e projetos de desenvolvimento sustentável. 

A integração das equipes de regularização fundiária de vários órgãos para identificação, delimitação e titulação de 
quilombos foi o principal foco do “Encontro Nacional dos Agentes de Regularização de Territórios Quilombolas”, realizado 
no período de 9 a 11 de maio de 2006, em Brasília (DF), pelo MDA/Incra, com o intuito de dinamizar a política. Na 
ocasião, o grupo de servidores e gestores participantes teve acesso a informações conceituais sobre a importância política 
e histórica das comunidades quilombolas. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: As ações coordenadas diretamente pela Seppir são realizadas por meio do trabalho contínuo com as 
comunidades quilombolas e com outros agentes governamentais e da sociedade civil. 





231 


REPUBLIQUE ISLAMIQUE DE MAURITANIE 
Honneur — Fraternité - Justice 


COMMISSARIAT AUX DROITS DE L'HOMME, A LA LUTTE CONTRE 
LA PAUVRETE ET A LINSERTION 


(CDHLCPD 





PLAN NATIONAL D'ACTION POUR LA PROMOTION ET LA 


PROTECTION DES DROITS DE LHOMME 
EN REPUBLIQUE ISLAMIQUE DE MAURITANIE 





Sommaire : 


Préface 
Introduction : 


A- Contexte international 
B- Contexte national 
C- Objectifs du PNADH 


Chapitre 1 : Eléments de diagnostic, axes prioritaires et objectifs de 
promotion et de protection des droits de "homme 


Section 1: La Mauritanie et les principaux instruments juridiques internationaux et 
régionaux relatifs aux droits de "homme : 


A/ Consécration du principe de la Primauté de la norme internationale 
B/ Etat des ratifications des instruments relatifs aux droits de 1 homme 


Section II : Les droits civils et politiques 


A/ Droit à Végalité des personnes et à la non discrimination sous toutes ses 
formes. 

B/ Droit à ne pas être détenu arbitrairement, à ne pas être soumis à la torture et à 
bénéficier d'un procês équitable. 

C/ Libertés de pensée, d'expression, d'association et de réunion 

D/ Droits civiques et politiques et droit à la sauvegarde de la vie privée. 

E/ Le systême pénitentiaire et les droits de "homme : 


Section III: La promotion et la protection des droits économiques, sociaux et 
culturels et du droit au développement: 


A/ Droit au travail, droit à la liberté syndicale et droit à la sécurité sociale 

B/ Droit à un niveau de vie suffisant, la lutte contre la pauvreté et le droit au 
développement 

C/ Droit à "éducation et lutte contre "analphabétisme: 

D/ Droit à la santé physique et morale : 

E/ Droit à la culture et à | épanouissement de la personne 


Section IV : La protection des droits des groupes vulnérables 
A/ Droits des Femmes 
B/ Droits de Penfant 
C/ Droits des personnes affectées d"handicap 


D/ Droits des personnes du troisiéme àge 


Section V : Le respect du droit humanitaire international et la protection des droits 
des réfugiés et des personnes déplacées 


Section VI: Lºéducation aux droits de Phomme 


Page 2 sur 92 


Chapitre II : Le cadre institutionnel de la promotion et de la protection 
des Droits de "Homme 


Introduction : le débat sur une Commission Nationale de Droits de 1" Homme 


Section 1: Le Commissariat aux Droits de 1" Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté 
et à "Insertion (CDHLCPI) 

section II : Le Secrétariat d” Etat à la Condition Féminine (SECF) 

Section HI : Le Conseil National de | Enfance (CNE) 

Section IV : Le Conseil Constitutionnel 

Section V : Le Médiateur de la République 

Section VI: Les Cours et les Tribunaux 

Section VII : Les organisations de la Société Civile (associations droits de 
[Phomme et associations féminines, Ordres professionnels, ONG 
d"action pour le développement et 1" environnement, Réseaux et 
groupes de base dºactivités génératrices de revenus, associations 
culturelles, Ulémas, syndicats, secteur privé, presse et médias). 


Annexe I : Esquisse de Matrice opérationnelle des objectifs du PNADH. 
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PREFACE : 


1. L'élaboration de ce Plan National dº Action pour la Promotion et la Protection des Droits 
de |" Homme (PNADH) sºefforce de répondre à la nécessité de définir, pour la Mauritanie, 
des axes prioritaires d'action et de disposer d'un cadre de programmation cohérent relatif 
au développement des droits humains sur une période pluriannuelle. 


Des ateliers thématiques et régionaux : 


Les communications, les débats et les recommandations des ateliers préparatoires, 
thématiques et régionaux, organisés depuis mars 2002, ont aidé à cette élaboration . 


2. Le processus qui a conduit, durant les années 2002 et 2003, à Iélaboration et à la 
validation technique de ce Plan sºest voulu le plus participatif possible et il a été jalonné 
par Porganisation de six (6) ateliers relatifs à: la concertation sur [élaboration du 
PNADH ; les droits économiques, sociaux et culturels et le lien entre ces droits et la lutte 
contre la pauvreté et le droit au développement ; les droits civils et politiques ; la réforme 
de [administration de la justice, la question de Pintégrité physique de la personne, le 
systêéme pénitentiaire et la consolidation de |"Etat de droit ; les droits catégoriels, femmes 
enfants et groupes vulnérables ; | éducation aux droits humains ; les droits des réfugiés et 
des personnes déplacées”. 


3. Parallélement à ces ateliers thématiques et régionaux, d”autres initiatives ont contribué à 
favoriser, au cours de la même période, [action de dissémination des idées et des 
principes relatifs aux droits humains : séminaire à |intention des forces de [ordre et de 
sécurité ; commémorations de la Journée Mondiale des droits de 1" homme et activités 
préparatoires à la 3éme Conférence Mondiale contre le racisme, la discrimination raciale, 
la xénophobie et [intolérance qui lui est associée ( Durban-Afrique du Sud) ; atelier de 
formation sur les techniques de rédaction des rapports des Ftats en matiére des droits de 
Phomme-. 


4. En février 2002, un Comite de Pilotage a été mis en place regroupant les représentants des 
départements ministériels concernés et des représentants de la société civile. Initialement 
composé de 16 membres, ce comité a été élargi à 27 membres. 





! Le CDHLCPI a signé le 22 aoút 2001 avec le HCNUDH représenté par le PNUD un accord de coopération 
technique, dans le cadre du Projet HURIST ( Humain Rigths Strengthening : renforcement des droits de 
Phomme), destiné au renforcement des capacités du CDHLCPI dans le domaine des droits de 1"homme en vue de 
Pélaboration d'un Plan National d' Action de Promotion et de Protection des Droits de 1" Homme (PNADH) en 
Mauritanie. 


? Ces ateliers se sont tenus respectivement à Nouakchott (17-18 mars 2002), Nouadhibou (22-24 juillet 2002), 
Kiffa (3-5 novembre 2002 avec le soutien de 1'ambassade des Etats Unis ), Rosso (9-10 décembre 2002 avec le 
soutien de l"ambassade des Etats Unis), Kaédi (12-14 janvier 2003 avec le soutien de PUNICEF et de 
Pambassade d' Allemagne), Atar (24-26 février 2003), Aioun (22-23 juin 2003 avec le soutien du HCR). 
Lºambassade de France et la Fédération Luthérienne Mondiale (FLM) ont contribué également à la réalisation de 
ce programme. 


* Nouakchott 8-10 octobre 2002 avec ["appui du HCNUDH. 
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La prise en compte des cadres nationaux de référence existant et la perspective « genre »: 


5. L'objectif recherché est d'améliorer la connaissance, la diffusion, la promotion et la 
protection des droits de la personne humaine en République Islamique de Mauritanie à 
travers des actions coordonnées qui s“inscrivent dans la perspective de la mise en ceuvre 
du Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté (CSLP), du Programme National 
de Bonne Gouvernance (PNBG), de la Stratégie Nationale de Promotion Féminine, de 
la Stratégie Nationale de Protection de la Famille, des recommandations annuelles du 
Conseil National de | Enfance (CNE) et du Projet multi-sectoriel de lutte contre le 
VIW/Sida . 


De même qu'il sera tenu compte, dans [identification des activités à mener pour la mise 
en ccuvre du PANDH, des éléments retenus dans le Bilan Commun Pays (BCP) et dans 
le Cadre dº Appui des Nations Unies à la politique nationale de développement 
(UNDAF) qui définissent, avec les conventions de programmes liant les autorités 
mauritaniennes et les composantes du systême des Nations Unies ( PNUD, UNICEF, 
FNUAP, OMS, HCR, OIT, Banque Mondiale...), la politique des Partenaires 
multilatéraux au Développement. 


6. Lºatelier de Kaédi sur les droits catégoriels a été en grande partie consacré aux droits des 
femmes et cela s”est reflété dans la structure du PNADH. La référence a été, toutefois, 
faite à importance de la promotion des droits des femmes dans la section consacrée à la 
promotion et la protection des droits civils et politiques, particuliérement le « droit à 
Pégalité des personnes et la non discrimination sous toutes ses formes ». En réalité, 
Pélimination des inégalités séculaires entre femmes et hommes au sein de la société 
constitue un défi décisif et un problême majeur pour toutes les politiques de 
développement. Aussi, la perspective « genre » s"est-elle imposée comme une approche 
transversale à travers toutes les étapes et tous les niveaux des processus de développement 
fondés sur la dignité, Pégalité, la lutte contre les violences imposées aux femmes, la 
justice sociale et le développement durable. 


Les visées du développement humain et les Objectifs du Millénaire pour le développement 
(OMD) : 


7. Consacrant une évolution à laquelle | Organisation des Nations Unies a apporté une 
contribution décisive, la Déclaration du Millénaire (6-8 septembre 2000), adoptée par les 
Chefs dºEtats et de Gouvernement de tous les pays membres de I"ONU, préconise de 
« chercher à assurer dans tous les pays la promotion et la protection intégrale des droits 
civils et des droits politiques, économiques sociaux et culturels ». 


Aux « capacités essentielles au développement humain » (vivre longtemps et en bonne 
santé, accéder à [éducation et à |instruction, disposer d'un niveau de vie décent, 
bénéficier de libertés civiles et politiques pour être en mesure de prendre part à la vie de la 
communauté) font ainsi écho les Objectifs du Millénaire Pour le Développement 
(respectivement les objectifs 4,5 et6; 2 et3; 1; et "objectif mentionné à la section V de 
la Déclaration du Millénaire sur les droits de "homme, la démocratie et la bonne 
gouvernance). 
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De même qu” « aux conditions essentielles au développement humain » (durabilité des 
ressources écologiques ; égalité , en particulier des sexes ; environnement économique 
mondial favorable ) correspondent respectivement les Objectifs 7, 3 et 8 du Millénaire 
pour le Développement. 


A cette fin, les dispositions des instruments juridiques internationaux (Pactes et 
Conventions) relatifs aux droits de | homme constituent, pour les Etats qui y souscrivent, 
des normes et des engagements qui doivent trouver leur traduction dans la législation 
nationale ainsi que dans le pratique des Cours et des tribunaux. 


Cette consécration du principe de la primauté de la norme internationale suppose que 
soit parachevée la politique d'adhésion et de ratification des conventions internationales et 
régionales particuligrement dans le cadre de "Union Africaine (y compris celles qui ont 
été signées mais dont la transmission légale des instruments de ratifications na pas encore 
eu lieu ainsi que les Traités en matiére de justice internationale). Cela suppose aussi que 
PEtat soit appuyé par les partenaires au développement dans la mise en ceuvre de 
Pimportant chantier de la mise en cohérence des textes législatifs et réglementaires et de 
la mise en conformité de ceux-ci avec les dispositions des conventions internationales 
dâment ratifiées. 


Lºaccent doit être mis, de ce point de vue, sur [importance et la caractére novateur du 
Code du Statut Personnel, de la législation en matiére de santé de la reproduction et 
de lutte contre les pratiques néfastes à la santé des femmes et des fillettes ainsi que la 
loi du 17 juillet 2003 sur la traite des personnes dont la mise en ceuvre effective est de 
nature à protéger les victimes de ce trafic inhumain et criminel mais aussi celles des 
pratiques de servitude d'une époque révolue. 


Un cadre de programmation pour la promotion et la protection des droits de Phomme et la 
consolidation de VEtat de droit : 


9. 


10. 


Cette prise de conscience de [universalité, de |interdépendance , de Pindivisibilité et de 
Pégale importance des droits de "Homme qu'ils soient politiques, cívils, économiques, 
sociaux ou culturels s'est accompagnée, au cours des deux derniéres décennies, d'un 
changement dºapproche significatif. De plus en plus, les gouvernements, les acteurs de la 
société civile et les partenaires au développement reconnaissent que, désormais, tout effort 
visant la protection et la promotion des droits de |homme nécessite, sur le plan national, 
Pélaboration de politiques sectorielles à long terme, une planification progressive, un 
renforcement adéquat des capacités institutionnelles et la mobilisation de ressources 
suffisantes. 


Dés lors, Pobjectif de promotion et de protection des droits de 1" Homme devrait 
s'intégrer de façon systématique dans toutes les politiques de développement. 


IH doit mobiliser "ensemble des acteurs gouvernementaux et sociaux ainsi que les 
institutions parlementaires et les composantes de la société civile. 


Aussi, faudra-t-il veiller à associer de façon effective, dans la mise en ceuvre de ce Plan, le 
parlement et les parlementaires, les syndicats et les organisations patronales, les Ordres 
professionnels, les associations culturelles, la presse et les médias, les Ulémas, les 
représentants des collectivités locales et, bien sãr, les Organisations Non 
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11. 


12. 


Gouvernementales et les associations pour lesquelles le Plan préconise la révision de la 
législation concernant [Pautorisation préalable pour loctroi du visa légal. Sur cette 
question mais aussi sur les droits et obligations des médias et de la presse, le transfert de 
Pautorité de décision de 1º Administration à la justice est de nature à ancrer des pratiques 
fondées sur 1" Etat de droit. 


Enfin, en mettant |accent sur ['égale importance des droits économiques, sociaux et 
culturels, civils et politiques, il conviendra de les replacer dans le contexte de rapports 
économiques et sociaux internationaux marqués par une mondialisation / globalisation 
dont certains effets aggravent le sort des plus faibles et des plus démunis. De ce point de 
vue aussi, la lutte contre la pauvreté constitue un axe majeur de toute politique de 
développement humain durable basée sur les droits humains et sur une approche rénovée 
de la question de la dette et de "aide publique au développement. Le Nouveau Partenariat 
pour le Développement de [Afrique (NEPAD) propose ainsi un « ambitieux projet 
endogêne pour sortir le continent de sa marginalisation et de son sous-développement ». 
Le mécanisme africain d'évaluation par les pairs prévu par le NEPAD vise, dans ces 
conditions, « d'encourager [adoption de politiques, de normes et de pratiques qui 
conduisent à une stabilité politique, une croissance économique forte, un développement 
durable et une intégration économique sous régionale et continentale accélérée ». Ce 
mécanisme vise à faciliter la mise en conformité « aux meilleurs pratiques dans chacun 
des quatre secteurs suivants : démocratie et gouvernance politique, gouvernance et gestion 
économique, gouvernance des entreprises, développement socio-économique ». 


Cette évolution résulte d'importantes mutations survenues dans le contexte international 
des droits de lhomme et du lien qui est établi entre ceux-ci, les stratégies de 
développement et la recherche de la paix, de la sécurité et de la réconciliation aussi bien 
au niveau national que régional. Cela consacre aussi, au plan national, la volonté 
d'engager la Mauritanie dans la voie de la consolidation de VPEtat de Droit et de la 
réalisation d'un Développement Humain Durable. 


Page 7 sur 92 


Introduction : 


13. 


14. 


I5. 


Lºévolution du contexte international des droits de l"homme et celle de la situation 
politique nationale déterminent, dans une large mesure, |"orientation qui sera donnée à ce 
cadre de programmation du Plan National d'Action de Promotion et de Protection des 
Droits de 1" Homme en Mauritanie (PANDH). 


A- Contexte international : 


Préoccupée par [arbitraire, l'injustice, "impunité, la torture et Iatteinte à la dignité de la 
personne humaine, |humanité a, à travers lhistoire, mené des luttes individuelles et 
collectives pour que la liberté et le respect des droits de "Homme triomphent et 
demeurent intrinséques à tout être humain. 


Cette reconnaissance des droits de "homme remonte ainsi aux plus anciennes civilisations 
et religions qui ont placé la nécessité du respect de la dignité de la personne humaine au 
dessus de toute considération de quelque ordre qu"elle soit. 


Aux 17º et 18º” sitcles, plusieurs déclarations et pactes nationaux ont bouleversé le 
paysage politique et social européen et américain notamment |acte Habeas Corpus de 
1679, le Bill des droits du 13 février 1689 qui sont des textes qui proclament, avant tout 
des principes, des libertés, mettent en place des garanties contre Varbitraire, c'est à dire 
essentiellement, à leur époque, contre la Couronne'. Ou encore la Déclaration française 
des droits de "homme et du citoyen de 1789 et les dix premiers amendements à la 
constitution fedérale des Etats-Unis d'Amériques de 1789 qui constituent de véritables 
sources juridiques de libertés publiques et de droits de "homme. 


A la fin du second conflit mondial, "humanité a pu constater les horreurs de la guerre et 
Pampleur des exactions dont [être humain peut être victime du fait de son semblable. La 
Charte de San Francisco créant "Organisation des Nations Unies fit alors signée en 1945 
pour « préserver les générations futures du fléau de la guerre », « proclamer la foi dans 
les droits fondamentaux de [homme, dans la dignité et la valeur de la personne humaine, 
dans légalité de droits des hommes et des femmes, ainsi que des nations, grandes et 
petites », «favoriser le progreês social et instaurer de meilleures conditions de vie dans 
une liberté plus grande », et « recourir aux institutions internationales pour favoriser le 
progreês économique et social de tous les peuples ». 


Ce n'est toutefois qu"en 1948, que la question des droits de | Homme a connu un véritable 
tournant avec la proclamation de la Déclaration Universelle des Droits de Homme” par 
PAssemblée Générale de Organisation des Nations Unies. Elle proclame dans son 
préambule « /'avenement d'un monde ou les êtres humains seront libres de parler et de 
croire, libérés de la terreur et de la misere » et elle énonce les principes et les droits 
fondamentaux inhérents à la personne humaine. La Déclaration Universelle des Droits de 
"Homme reconnait aussi dans son article 2 que «chacun peut se prévaloir de tous les 
droits et toutes les libertés proclamées...sans distinction aucune de race, de couleur, de 





k Jacques Robert, « Libertés Publiques et Droits de |" Homme » édition Montchrétien, Précis Domat, Paris 1988, 
p33. 


é Adoptée par 1 AG de 1"ONU dans sa résolution 217 A (IIT) du 10 décembre 1948. 
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17. 


18. 


sexe, de langue, de religion, d'opinion politique ou de toute autre opinion, d'origine 
nationale ou sociale, de fortune, de naissance ou de toute autre situation » et «il ne sera 
fait aucune distinction fondée sur le statut politique, juridique ou international du pays ou 
du territoire dont une personne est ressortissante, que ce pays ou territoire soit 
indépendant, sous tutelle, non autonome ou soumis à une limitation quelconque de 
souveraineté ». 


Cette Déclaration n'a pourtant pas empêché que se perpétuent les atteintes 
systématiques aux droits de |homme qui ont marqué la période coloniale. 


En 1966, deux Pactes Internationaux relatifs respectivement aux droits économiques, 
sociaux et culturels et aux droits civils et politiques ont été adoptés” par [' Assemblée 
Générale des Nations Unies, mettant ainsi dés leurs articles 1º libellés de maniére 
identique”, fin à 1 “ere coloniale et ouvrant droit à tous les peuples à ['autodétermination 
et à la souveraineté. 


En mail968, la Conférence Internationale des droits de | homme tenue à Téhéran 
proclama que « les membres de la communauté internationale ont le devoir impérieux de 
s'acquitter de Vobligation solennellement accepteée de promouvoir et encourager le 
respect des droits de ["homme et des libertés fondamentales... ». Cette Proclamation fait le 
bilan des progrês réalisés dans le domaine des droits de "homme depuis la Déclaration 
Universelle des droits de |"homme et exhorte toutes les nations du monde de redoubler 
d'efforts pour que l"homme puisse s"épanouir et jouir pleinement de sa dignité et sa 
liberté. 


D'autres instruments internationaux furent élaborés et portérent sur le droit à 
Vautodétermination et à l'indépendance des peuples coloniauxé, sur la lutte contre la 
discrimination raciale”, sur l'élimination et la répression du crime d'apartheid", sur 
Vélimination de la discrimination à I'égard des femmes!! et sur la répression de la traite 
des êtres humains et de 1'exploitation de la prostitution d'autrui”?, 


Tous les fondements juridiques nécessaires à la sauvegarde et la protection des droits 
de 1"homme ont été mis en place dés la fin des années 70. Mais, la dignité et la liberté de 
"Homme restaient, à travers le monde, bafouées et piétinées au nom de Pidéologie, de la 





é Résolution de 1º Assemblée Générale des Nations Unies 2200 A ( XXI) du 16 décembre 1966. Le Pacte relatif 
aux droits économiques, sociaux et culturels est entré en vigueur le 03 janvier 1976 trois mois aprês la date de 
dépôt du 35éme instrument de ratification ; celui relatif aux droits civils et politiques est entré en vigueur le 23 
mars 1976 dans les mêmes conditions. 


!« Tous les peuples ont le droit de disposer d'eux mêmes. En vertu de ce droit, ils déterminent librement leur 
statut politique et assurent librement leur développement économique, social et culturel ». 


º Résolution 1514 (XV) de 1 AG des NU en date du 14 décembre 1960. 


? Résolution 1904 (XVIII) du 20 novembre 1963. 


!º Résolution 3068 ( XXVIII) du 18 juillet 1976. 


"Résolution 2263 (XXII ) du 7 novembre 1967. 


“Résolution 317 (IV) du 25 juillet 1951. 
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Za: 


guerre froide, de [état d'exception ou du sous-développement. Les droits de "homme ont 
été, pour les uns un luxe, un pur fruit de |"ethnocentrisme occidental, pour les autres une 
idéologie, une carte politique. 


Lors de la Conférence de Vienne sur les droits de |homme en juin 1993, la 
communauté internationale a réitéré son engagement pour la promotion et la protection 
des droits de ""homme mais elle a surtout souligné [importance de la coopération et de 
Passistance internationales à la fois sur le plan financier et technique pour appuyer les 
efforts visant cet objectif commun. La Déclaration finale de cette Conférence!” a 
vigoureusement relancé la recommandation aux Etats d'élaborer des Plans dºAction 
Nationaux de Promotion et de Protection des Droits de Homme. Ce concept de 
« Plan dºAction National » est fondé sur la conviction universelle que les progrês dans le 
domaine des droits de lhomme dépendent, en définitive, de la volonté des 
gouvernements et des Nations. 


La promotion et la protection des droits de |"homme ne sauraient, en effet, être effectives 
en [absence d'une volonté politique, d'une approche progressive et structurée, de 
stratégies sectorielles et de ressources adéquates. Chaque Etat devrait, de sa propre 
initiative, élaborer son Plan National tenant compte de ses spécificités politiques, 
économiques, religieuses, sociales et culturelles. En effet, tout Plan d"Action (...) devrait 
être conçu, pris en main et exécuté par des gouvernements responsables, s'appuyant sur 
un large consensus national et soutenu'* par les partenaires au développement. 


C'est dans ce contexte international nouveau que la Mauritanie a réaffirmé son 
attachement à la nécessité du respect de la liberté et de la dignité de la personne et a 
proclamé sa détermination à fonder toute sa politique de développement sur la primauté 
du droit et la promotion et la protection des droits de | homme. Cet engagement tient 
compte des particularités du contexte national. 


B- Contexte national 


Colonie française de 1906 à 1960, la Mauritanie est un pays africain, multiracial et 
multiculturel marqué par le double héritage saharien et sahélien. Les différentes 
communautés constitutives de cette société de métissage ( arabes, maures, africains noirs) 
sont, par dela leurs spécificités culturelles, imprégnés de ce double héritage commun et 
de la référence à Pislam, socle et ciment de la société mauritanienne. 


Aprês bien des mutations dans le cadre du systême colonial, la Mauritanie s”est dotée 
de sa premiére constitution en mars 1959. Depuis son indépendance en 1960, la 
Mauritanie a connu deux phases politiques distinctes : 





BA/CONF.157/23 du 12 juillet 1993. 


w« Lº Afrique peut-elle revendiquer sa place dans le 21º”* siécle ? », Banque Mondiale, 2000, p7. 


5º Document de base faisant partie intégrante des rapports présentés par les Etats parties : la Mauritanie / 
HRI/CORE/1/Add.112/8 janvier 2001. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


estrutura para as 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos, como 
forma de evitar o 
êxodo rural e 
promover o 
desenvolvimento 
social e 
econômico dessas 
comunidades. 


trabalho em elaboração permanente 


Fomento ao desenvolvimento local 


O desenvolvimento sustentável das comunidades quilombolas abrange aspectos culturais, sociais, ambientais e materiais. 
Busca-se promover a melhoria da qualidade de vida, ampliar a capacidade de produção e aprimorar experiências de 
geração de renda, sempre com respeito às especificidades locais. 


No dia 01 de setembro de 2003, foi assinado um Termo de Compromisso entre a Seppir, Petrobrás e o Ministério de 
Assistência Social (posteriormente incorporado ao MDS), que resultou em ação específica para quilombos no Programa 
Fome Zero - Petrobrás. Lançada em agosto de 2005, no Rio de Janeiro, a ação envolveu 1.850 famílias de sete estados 
brasileiros. Os projetos em desenvolvimento dirigem-se às comunidades de Mocambo (SE), Campinho da Independência 
(RJ), Ivaporanduva (SP), Barra do Brumado, Riacho das Pedras e Bananal (BA), Tapuio e Sumidouro (PI), Oriximiná (PA), 
Itamatatiua (MA) e Castainho (PE). O convênio em benefício da comunidade Machadinha (RJ) está em fase de finalização. 


Nas comunidades da região do rio Trombetas (PA), foi implementado o projeto “Beneficiamento da castanha-do-pará em 
sistema de exploração comunitário”, a partir de convênio entre a Seppir, Comissão Pró-Indio (SP) e Associação das 
Comunidades Remanescentes de Quilombos do município de Oriximiná (PA). Em 2004, a partir dessa iniciativa, surgiu um 
segundo projeto para estruturar uma usina de beneficiamento da castanha, implantado ao longo de 2007. 


Destaca-se, também, o Projeto Energia Quilombola, que é um conjunto de oficinas dirigidas a entidades negras e 
representantes quilombolas para elaboração de projetos de desenvolvimento sustentável, focados em geração de trabalho 
e renda, com o apoio da Eletrobrás e demais empresas do sistema elétrico. As oficinas resultaram em 12 projetos que 
beneficiam aproximadamente 123 comunidades quilombolas e 4.007 famílias. Entre eles, três foram aprovados em 
dezembro de 2006, no Maranhão, na Bahia e em Minas Gerais. 


Os projetos são financiados pela Eletrobrás e atendem 60 comunidades. Os projetos do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Rio 
Grande do Sul, Pará e Pernambuco estão foram implantados em 2007. 


No âmbito desse projeto, vale destacar a “Energia Quilombola para o Amapá”, um Protocolo de Intenções assinado no dia 
6 de novembro de 2004 pela Seppir, Secretaria de Aquicultura e Pesca, Eletronorte, governo do Estado do Amapá e a 
prefeitura de Macapá, o qual viabiliza atividades de capacitação em elaboração de projetos para 33 comunidades 
quilombolas daquele estado. Em dezembro de 2005 esse protocolo possibilitou a parceria do governo do Estado do Amapá 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), que destinou a cada comunidade 
apoio financeiro para aplicação em projetos de inclusão social, o que contribui decisivamente para combater a pobreza na 
região. 

Em junho e julho de 2005, realizaram-se dois cursos para as comunidades quilombolas de Lagoa dos Índios (AP) e 
Muquém (AL), para geração de trabalho e renda para artesãos, a partir de uma parceria com o Instituto Nacional de 
Tecnologia e outros órgãos vinculados ao Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT). Essa iniciativa, apesar de seu caráter 
pontual, deixou na comunidade uma pequena estrutura para produção de artesanato. 


Acrescentam-se, ainda, no âmbito do Projeto Gera Ação Quilombola, iniciativas de inclusão produtiva e fortalecimento 
institucional em 50 comunidades. O projeto é fruto da articulação entre a Seppir e o MDA, MDS e a Fundação Banco do 
Brasil (FBB). 

Iniciado em 2005, seu objetivo é contribuir para a superação das dificuldades socioeconômicas e promover a 
sustentabilidade das comunidades por meio da geração de trabalho e renda. Das 50 comunidades selecionadas, 33 
enviaram e tiveram projetos aprovados: Santa Rita do Bracuí e Quatis (RJ); Itamoari, Bela Aurora, Paca e Anigal, 
Murumuru, Murumurutuba, Tiningu, Bom Jardim e Saracura (PA); Família dos Amaros, São Félix, São Roma, Gorutuba e 
Brejos dos Crioulos (MG); Caiana dos Crioulos (PB); Furnas da Boa Sorte (MS); Lagoa do Ramo (CE); Crasto (SE); 


232 








> Phase 1: La période d'exception vécue sous deux régimes distincts : 


- Le régime civil marqué par le rêgne sans partage du parti unique, le Parti du 
Peuple  Mauritanien (1961-1978): ce régime fut fortement déstabilisé par les 
difficultés de 1 économie nationale, les effets de la sécheresse et les conséquences de 
la guerre du Sahara Occidental!º. TI fit renversé par les militaires suite à une grande 
montée de la contestation populaire notamment dans les milieux des jeunes. 


- Le régime militaire avec un pouvoir assuré par des comités militaires (1978- 
1991): entre 1978 et 1984, il y'a eu une succession de Comités militaires gouvernant 
dans des conditions «d'instabilité politique, de conflits intenes et mêmes 
externes »"”. Entre le 12 décembre 1984 et le 20 juillet 1991, le Comité Militaire de 
Salut National (CMSN), présidé par [actuel Président de la République, initia une 
politique de « décrispation de la vie politique »!* aboutissant à une amnistie générale 
des prisonniers et condamnés politiques, la suppression de Pobligation du visa de 
sortie du territoire national, |organisation des premiéres élections municipales et la 
naissance dºune presse indépendante. 


> Phase II: La démocratie pluraliste (depuis 1991) avec une Constitution adoptée 
à lissue d'un référendum populaire : 


Le 20 juillet 1991, la Mauritanie s'est dotée d'une nouvelle constitution soumise à un 
référendum populaire”” et ouvrant le cadre politique mauritanien au pluralisme et 
soulignant lattachement aux droits de l[homme. En effet, ce texte consacre, 
constitutionnellement, tous les droits civils, politiques, économiques et sociaux tels que 
proclamés par la Déclaration Universelle des Droits de | Homme et la Charte Africaine 
des Droits de |" Homme et des Peuples. Le préambule de cette constitution proclame 
également la primauté du droit et se référe aux principes de la démocratie. 


Au plan institutionnel, ce texte aménage [espace politique, régule les rapports entre les 
différents organes et pouvoirs et consacre la décentralisation déja introduite en 1986. En 
vertu de cette constitution, le pouvoir législatif est confié à un Parlement bicaméral?”. 
Antérieurement, nommé « autorité judiciaire » par les constitutions précédentes”!, « le 
pouvoir judiciaire » devient indépendant des pouvoirs exécutif et législatif et assure la 
protection de la liberté individuelle. Les rapports entre les différents pouvoirs sont régulés 
par un Conseil Constitutionnel compétent notamment dans la répartition normative entre 
la loi et le rêglement. 





“Rapport Initial de la RIM sur la promotion et la protection des droits, devoirs et libertés prévus par la Charte 
Africaine des Droits de 1 Homme et des Peuples / CDHLCPI, octobre 2001, p 7. 


"Ibid,. 


º Ibid. 





? Plébiscitée à 97%. 


2 Une Assemblée Nationale élue au suffrage universel et un Sénat élu au suffrage indirect. 


? Rapport Initial de la RIM sur la promotion et la protection des droits, devoirs et libertés prévus par la Charte 
Africaine des Droits de 1 Homme et des Peuples / CDHLCPI, octobre 2001, p 9. 
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Cette évolution politique de la Mauritanie sºest accompagnée d'une autre dite 
« économique et sociale ». En effet, entre le milieu des années 80 et [année 2000, la 
Mauritanie s'est engagée dans une grande politique de réformes économiques visant 
Pétablissement d'une croissance économique durable et Iétablissement des grands 
équilibres macro-économiques. 


Ainsi des Programmes d” Ajustements Structurels ont été élaborés et mis en ceuvre? visant 
Pamélioration des conditions de vie des populations dans les domaines prioritaires tels 
que la lutte contre la pauvreté, le développement à la base, 1" éducation, |alphabétisation, 
la santé, la promotion féminine et la développement rural. Ces politiques et réformes ont 
permis de réaliser d'importants progrês mais la pauvreté est restée préoccupante?” ( plus 
de la moitié de la population vit toujours avec moins d'un dollar américain par jour et par 
tête ). 


Face à ce défi, la Mauritanie s'est dotée en 1998 d'un Commissariat aux Droits de 
PHomme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à IInsertion ayant pour vocation 
Pélaboration, la mise en ceuvre et le suívi des programmes de réduction de la pauvreté. 
Avec cette « Initiative institutionnelle », elle fut ['un des premiers Etats à tenir compte de 
/ approche intégrant la dimension économique et sociale dans la promotion des droits de 
Vhomme 


En janvier 2001, suite à son éligibilité à [Initiative Pays Pauvre Três Endetté 
(PPTE)” pour Vallégement de la dette, la Mauritanie a élaboré un Cadre Stratégique de 
Lutte Contre la Pauvreté (CSLP) fruit d'une large concertation entre administration, la 
société civile et les donateurs. Ce CSLP axe sa stratégie sur (1) I'accélération de la 
croissance économique, (ii) son ancrage dans la sphêre économique des pauvres, (ii) le 
développement des ressources humaines et "expansion des services sociaux de base, et 
(iv) la promotion d'un développement institutionnel et d'une bonne gouvernance?. 


En matiére de promotion des droits de |" homme, le CSLP envisage, outre, « Pélaboration 
d'un plan dºaction », « "information des populations et la diffusion des conventions 
relatives aux droits de "homme » et « Vintégration des normes internationales au 
droit interne »””. 


Pour donner force juridique au CSLP la Mauritanie [a annexé à la loi dºorientation 
relative à la lutte contre la pauvreté” le plaçant ainsi dans un cadre normatif. 





2 Le PREF (1985-1989), le PCR (1989-1992), DCPE (1992-2000). 


2 Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté 2001-2015, p 3. 


2Dr Ely Fall, « Communication sur les droits économiques, sociaux et culturels et la lutte contre la pauvreté et 
leur lien avec le droit au développement », Nouadhibou, juillet 2002. 


PLa Mauritanie a atteint le point d'achévement en juin 2002. Cette Initiative va lui permettre désormais de 
bénéficier des ressources rétrocédées dans ce cadre et de les investir effectivement, comme cela a été prévu, dans 
la lutte contre la pauvreté. 


% CSLP, p 4. 


“CSLP, p 43. 


2 Loi Nº50/2001 du 19 juillet 2001. 
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25: 


26. 


2d. 


28, 


Déjá, au titre de deux années de mise en ceuvre du CSLP, des actions importantes ont 
porté en 2001 et 2002 sur : (1) la réforme de Pétat civil, (11) la réforme du Code électoral 
avec introduction de la proportionnelle?, et [organisation des élections législatives et 
municipales, anticipées et simultanées en octobre 2001, (iii) la mise en ceuvre de 
programmes spécifiques de renforcement des capacités du Parlement et de la Cour des 
comptes en matiére de contrôle, (iv) "adoption et la mise en vigueur du Code du statut 
personnel, (v) la réforme du droit dans le sens de la spécialisation au niveau des 
juridictions, (vi) Iéquipement de tribunaux à Nouakchott”, (vii) Véquipement des 
tribunaux de Nouadhibou et Kiffa, (viii) Vorganisation de cinq ateliers régionaux de 
concertation sur les thématiques prioritaires dans le domaine des droits de 1" homme, et 
(x1) la réalisation, dans le cadre de la phase préparatoire du Programme National de Bonne 
Gouvernance, de cing études sur [administration publique”. 


Cependant, et malgré tous les efforts entrepris par la Mauritanie dans un but de 
promotion et de protection des droits de I"homme, [action reste inachevée et des 
contraintes d'ordre psychologique, social, culturel et financier”? freinent sa marche. Sur le 
plan psychologique et malgré [existence d'un contexte constitutionnel et politique ou 
prédominent les rêgles du jeu démocratique, "existence de structures sociales encore 
déficitaires en terme de valeurs démocratiques sont à Porigine d'un grand décalage entre 
le degré d'évolution des mentalités et Vesprit des nouvelles institutions”. Sur le plan 
social et culturel, l'analphabétisme des couches sociales les plus vulnérables réduit 
considérablement tout effort de promotion et de vulgarisation des principes et normes des 
droits de |" homme. Enfin, sur le plan financier, la mise en ceuvre de programmes de 
réhabilitation de ces couches vulnérables, notamment en milieux rural et périurbain, et les 
changements de mentalités qui en sont attendus nécessitent des ressources dont la 
Mauritanie ne dispose pas encore. 


C'est dans ce cadre et avec l'assistance du Haut Commissariat des Nations Unies aux 
Droits de "Homme (HCNUDH) et du Programme des Nations Unies pour le 
Développement (PNUD), que le Gouvernement mauritanien, à travers le Commissariat 
aux Droits de | Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à [VInsertion (CDHLCPI) a 
entrepris Pélaboration du Plan National dº Action de Promotion et de Protection des droits 
de " Homme (PNADH). 


C. Les objectifs du PNADH : 
Le Plan National d” Action de Promotion et de Protection des Droits de 1" Homme 


(PNADH), composante essentielle du Programme National de Bonne Gouvernance 
(PNBG) et consécration d'un engagement solennel du CSLP, vise les objectifs suivants : 


2? Ce mode scrutin a été introduit pour les Sénatoriales à Nouakchott et pour les Législatives à Nouakchott, 
Nouadhibou et Sélibaby. 


* Rapport de mise en ceuvre du CSLP 2001, p 16. 


* Draft du rapport du groupe « renforcement des capacités institutionnelles et bonne gouvernance » sur la mise 
en ceuvre du CSLP 2002/ janvier 2003. 


*2 Eléments pour un Programme National de Bonne de Bonne Gouvernance, 2002, p 35. 


* Tbid. 
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Doter la Mauritanie d'un cadre de référence et de concertation permettant la 
coordination des programmes visant la promotion et la protection des droits de 
[Phomme conçus par les différents acteurs publics ou privés, nationaux ou extérieurs ; 


Placer la Mauritanie dans la sphére des Etats faisant de la promotion, la garantie et 
de la protection des droits civils, politiques, économiques, sociaux, culturels et 
catégoriels, une constante dans sa politique de développement et de lutte contre la 
pauvreté ; 


Promouvoir une vision intégrée d'universalité, d'interdépendance, d'indivisibilité 
et d'importance égale des droits de l"homme et créer une culture protectrice et 
respectueuse des droits humains et de 1" Etat de droit ; 


Encourager la ratification des instruments internationaux relatifs aux droits de 
PHomme ; 


Consolider et promouvoir Etat de Droit et le dispositif constitutionnel favorable à 
la consécration des droits de "homme ; 


Renforcer les capacités nationales pour la promotion et la protection des droits 
humains ; 


Accorder la plus grande attention aux groupes particuliérement vulnérables de la 
société mauritanienne et s"assurer de la prise en charge effective de leur situation par 
les politiques nationales de développement ; 


Identifier en concertation avec tous les acteurs nationaux ( administration, société 
civile, secteur privé...) les axes prioritaires dans le domaine des droits de "homme, les 


insuffisances et les moyens dy remédier collectivement ; 


Renforcer le partenariat gouvernement-société civile pour la promotion et la 
protection des droits de |" homme. 
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29; 


30. 


Sl; 


ERA 


33: 


Chapitre |: Eléments de diagnostic, axes prioritaires et 


objectifs de promotion et de protection des droits de 
Phomme 


La constitution pluraliste du 20 juillet 1991, adoptée par référendum, affirme dans son 
préambule la nécessité d'instaurer un Etat de droit pour assurer le respect de la liberté, de 
Pégalité et de la dignité de "homme et proclame la garantie intangible des droits suivants : 


- Ledroit à Pégalité ; 

- Les libertés et les droits fondamentaux de la personne humaine; 
- Le droit de propriété ; 

- Les libertés publiques et les libertés syndicales ; 

- Les droits économiques et sociaux ; 

- Les droits attachés à la famille. 


En son article 10, la Constitution affirme également la garantie par |" Etat des libertés 
publiques et individuelles suivantes : 


- la liberté d'entrer et de s'établir dans toutes les parties du territoire de la 
République; 

- La liberté d'entrée et de sortie du territoire national ; 

- La liberté d'opinion et de pensée ; 

- Laliberté d'expression et de réunion ; 

- La liberté d'association et la liberté d'adhérer à toute organisation politique ou 
syndicale ; 

- La liberté du commerce et de Pindustrie ; 

- La liberté de création intellectuelle, artistique et scientifique. 


Lºalinéa 3 de Iarticle 13 de la Constitution assure, pour sa part, la garantie par | Etat 
de !honneur et la vie privée, de Pinviolabilité de la personne humaine, de son domicile et 
de sa correspondance. 


En application de Iarticle 80 de la Constitution, les traités ou accords réguliérement 
ratifiés par la Mauritanie ont une valeur supérieure aux lois. 


Mais la reconnaissance des droits de |"homme et 1"engagement de 1 Etat à les garantir 
ne suffisent pas, à eux seuls pour assurer la protection et la promotion effectives de ces 
droits. C'est pourquoi, au-delà de ces déclarations de foi, il y a lieu d'examiner comment 
les lois et réglements aménagent les conditions d'exercice des droits de "homme et 
quelles contraintes et obstacles existent ou subsistent encore pour que cet exercice soit 
effectif, plein et entier. C'est la détermination de ensemble de ces conditions qui va 
permettre de déterminer les axes prioritaires d'intervention pour la protection et la 
promotion des droits de "homme. 
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Section 1: La Mauritanie et les principaux instruments juridiques 
internationaux et régionaux relatifs aux droits de Phomme : 


34. La Mauritanie est engagée à faire triompher les principes et régles prévus par les 
instruments internationaux relatifs aux droits de "homme. Ainsi, la constitution du 20 
juillet 1991 consacre le principe de la primauté des normes internationales sur les lois 
nationales. 


A/ Consécration du principe de la Primauté de la norme internationale 


35. article 80 de la constitution dispose que «les traités ou accords réguligrement 
ratifiés ou approuvés ont, dês leur publication, une autorité supérieure aux lois, sous 
réserve, pour chaque accord ou traité, de son application par autre partie ». 


Le principe de la primauté étant ainsi acquis, il nºen demeure pas moins qu'il faudra se 
doter de mécanismes de mise en ceuvre qui font défaut en [état actuel des textes. 


36.  Acela s'ajoute le problême des réserves émises à | occasion de certaines ratifications 
et faisant référence à la loi islamique (Charia). Même si la question de la compatibilité 
entre la loi islamique et certaines des dispositions des instruments internationaux relatifs 
aux droits de "homme peut faire débat, la référence à [Pislam est d'autant moins perçue 
comme un obstacle à la primauté de ces instruments que les réserves sont formulées en 
termes généraux et que le discours dominant en Mauritanie est celui d'un islam de 
dialogue ouvert sur la modernité. 


B/ Etat des ratifications** des instruments relatifs aux droits de "homme 





Instruments Juridiques Date de ratification 











Charte Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples du 26juin 1981 le 26/06/1986 
Convention internationale sur [élimination de toutes les formes de discrimination 

raciale du 21 décembre 1965 le 03/12/1988 
Convention internationale sur [élimination et la répression du crime dº Apartheid 

du 30 novembre 1973 le 13/12/1988 
Convention de POIT nº111concernant la discrimination en matiére demploi et de 08/11/1963 


profession du 25 juin 1958 
Convention internationale contre 1º Apartheid dans les sports du 10 novembre 1985 





13/12/1988 





Convention relative à 'esclavage de 1926 
06/06/1986 





Convention supplémentaire relative à 1"abolition d e esclavage, de la traite des 
esclaves et des institutions et pratiques analogiques à Iesclavage du 07sept.1956 06/06/1986 
Protocole amendant la convention relative à 1esclavage du 25 septembre 1962 














06/06/1986 
Convention relative au statut des réfugiés du 28 juillet 1951 

05/05/1987 
Protocole relatif aux statuts des réfugiés du 31 janvier 1967 

05/05/1987 
Convention sur les Droits politiques de la femme du 31 Mars 1953 

04/05/1976 





“Source : Direction des Instruments Juridiques au CDHLCPI 
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Instruments Juridiques Date de ratification 









































































































































Convention sur Pélimination de toutes les formes de discrimination à 'égard des 20/05/2000 
femmes du 18 déc.1979 

Convention internationale relative aux Droits de enfant du 20 décembre 1989 08/04/1991 
Convention de "POUA régissant les aspects propres aux problêmes des réfugiés en 22/07/1972 
Afrique de 1969 

Convention (03) sur la protection de la maternité 1919 08/11/1963 
Convention (04) sur le travail de nuit (Femmes) 1919 20/06/1961 
Convention (05) sur "âge minimum (industrie) 1919 20/06/1961 
Convention (06) sur le travail de nuit des enfants 1919 20/06/1961 
Convention (11) sur le droit d'association (agriculture) 1921 20/06/1961 
Convention (13) sur la Céruse (Peinture) 1921 20/06/1961 
Convention (14) sur le repos hebdomadaire (industrie)1921 20/06/1921 
Convention (15) sur "âge minimum(Routiers et Chauffeurs)1921 8/11/1963 
Convention (17) la réparation des accidents 1925 20/06/1961 
Convention (18) les maladies professionnelles 1925 08/11/1963 
Convention (19) Pégalité de traitement 1925 08/11/1963 
Convention (22) les contrats d'engagement de marins 1926 08/11/1963 
Convention (23) le rapatriement des marins 1926 08/11/1963 
Convention (26) les méthodes de fixation des salaires 1928 20/06/1961 
Convention (29) le travail forcé 1930 20/06/1961 
Convention (33) Pâge minimum (travaux non idu) 1932 20/06/1961 
Convention (41) (révisée) du travail de nuit (femme) 1934 20/06/1961 
Convention (52) les congés pays 1936 08/11/1963 
Convention (53) les brevets de capacité des officiers 1936 08/11/1963 
Convention (58) (révisée) sur 'âge minimum(monture) 1936 08/11/1936 
Convention (62) les prescriptions de sécurité (bâtiment) 1937 08/11/1963 
Convention (81) inspection du travail 1947 08/11/1963 
Convention (nº87) sur la liberté syndicale et la protection du droit syndical 1948 20/06/1961 
Convention (nº89) sur le travail (femme) révisée 1948 08/11/1963 
Convention (nº90) sur le travail de nuit des enfants (industrie) 1948 08/11/1963 
Convention (nº91) sur les congés pays des marins révisée 1949 08/11/1963 
Convention (nº94) sur les clauses de travail (contrats publics 1949 08/11/1963 
Convention (nº95) sur la protection du salaire 1949 20/06/1961 
Convention (nº96) sur les bureaux des placements payants révisée 1949 31/03/1964 
Convention (nº98) sur le droit d'organisation et de négociation collective 1949 03/12/2001 
Convention (nº100) sur Pégalité de rémunération minima(agriculture) 1951 03/12/2001 
Convention (nº101) sur les congés pays (agriculture) 1952 08/11/1963 
Convention (nº102) sur la sécurité sociale (norme minima) 1952 15/07/1968 
Convention (nº105) sur Vabolition du travail forcé 1957 03/04/1997 
Convention (nº111) sur la discrimination(emploi et profession 1958 08/11/1963 
Convention (nº112) sur "âge minimum (Pécheur) 1957 08/11/1963 
Convention (nº114) sur le contrat d'engagement des pêcheurs 1959 08/11/1963 
Convention (nº116) portant révision des articles finals 1961 08/11/1963 
Convention (nº118) sur Pégalité de traitement (sécurité sociale) 1962 15/07/1968 
Convention (nº122) sur la politique de 1"emploi 1964 30/07/1971 
Convention (nº138) sur "âge minimum 1973 03/12/2001 
Convention (nº182) sur les pires formes de travail des enfants 1999 03/12/2001 





37. En décembre 1999, le Parlement mauritanien avait autorisé la ratification des deux 
Pactes de 1966 ( Pacte international relatif aux droits civils et politiques et le Pacte 
International relatif aux droits économiques , sociaux et culturels) ainsi que la 
Convention internationale contre la torture et autres peines ou traitements cruels, 
inhumains ou dégradants. Toutefois, cette ratification nºa pas eu jusqu"ici deffet car il 
semblerait qu'il y'ait eu problême dans la transmission légale des outils de 
ratification?”. La clarification de cette question constitue, en tout état de cause, une 
urgence et un préalable à la prise en compte des dispositions de ces instruments 
internationaux. 


* ONU: La Mauritanie à 'aube du 2 lême siêcle, Bilan Commun Pays , Avril 2002. 
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38. 


39. 


Le Pacte International relatif aux droits économiques, sociaux et culturels proclame la 
nécessité de la réalisation progressive”” des droits au travail, au syndicalisme, à la 
sécurité sociale, à la protection de la famille, à un niveau de vie suffisant, à la santé 
physique et mentale, à "éducation, à la participation à la vie culturelle et au progrês 
scientifique. 

Le Pacte relatif aux droits civils et politiques consacre [obligation de la prise, au 
niveau national, de mesures d'ordre constitutionnel, législatif et réglementaire de 
nature à garantir à tous les individus les droits relatifs à la vie, à la dignité ( 
interdiction de I'esclavage, de la torture et des peines ou des traitements inhumains ou 
dégradants ), à la liberté et à la sécurité, à la libre circulation, à un procês équitable, à 
la liberté, d'opinion, de pensée, de conscience et de religion, à un nom et à une 
nationalité, à la possibilité de voter, d"être élu, et d'accéder aux fonctions publiques de 
leurs états. Ce pacte est assorti de deux Protocoles facultatifs. Le premier donnant 
compétence au Comité des droits de 1"homme, institué par le Pacte, à recevoir et à 
examiner des communications émanant de particuliers prétendant être victimes dºune 
violation de leurs droits civils et politiques. Le second Protocole”” vise 1'abolition de 
la peine de mort. 


La Mauritanie participe, de ce fait de façon pour le moment limitée, aux mécanismes 
de suivi des conventions internationales relatives aux droits de ""homme. Un rapport a 
été présenté en 1999 devant le Comité de Supervision de la Convention Internationale 
sur PElimination de toutes les formes de Discrimination raciale (CERD) et le rapport 
initial sur les droits de [enfant a été présenté devant le Comité des Nations Unies des 
droits de "enfant. De méme que la Mauritanie a amorcé le mécanisme de suivi en 
matiere d'environnement et de I'éducation pour tous. Toutefois, des délais importants 
sont constatés au niveau de la mise en oeuvre, notamment en ce qui concerne la mise 
en conformité de la législation nationale ou la préparation des plans d'action 
nationaux requis, comme en matiére d'environnement. Le suivi des Conventions 
relatives au droit du travail reste en - deçã des attentes. De même, en ce qui concerne 
le Statut des réfugiés, si la Mauritanie est signataire des Conventions s'y rapportant, 
elle n'a pas encore procédé aux ajustements législatifs nécessaires. Elle s'est engagée 
en 2002, avec Vappui du HCR, dans un processus devant mener à cette intégration. 
Dans tous les cas, un appui des agences des Nations Unies est apporté au 
Gouvernement, en particulier pour l'élaboration des rapports de suivi requis”*, 


6 Tenant compte dans son article 2 al 3 des difficultés inhérentes à I'économie des pays en voie de 
développement. Cependant, il leur recommande de déterminer dans quelle mesure ils garantiront ces droits. 


*7 Adopté et proclamé par 1 AG des NU dans sa Résolution 44/128 du 15 décembre 1989 alors que le premier 
Protocole ft adopté en même temps que le Pacte auquel il se rapporte. 


** ONU : La Mauritanie à ['aube du 21 eme siécle, Bilan Commun Pays, Avril 2002, p 98. 
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Section II : La protection et la promotion des droits civils et 
politiques 


40. Les droits civils et politiques occupent une place prépondérante dans la législation 
nationale relative aux droits de lhomme. En effet, différents textes consacrent 
[ensemble des droits qualifiés de civils et politiques. Aux termes de ces textes, ces 
droits peuvent être regroupés comme suit : 

- Droit à ['égalité des personnes et à la non discrimination sous toutes ses formes; 

- Droit à ne pas être détenu arbitrairement, à ne pas être soumis à la torture et à 
bénéficier d'un procês équitable ; 

- Libertés de pensée, d'expression, d'association et de réunion ; 

-  Droits civiques et politiques et droit à la sauvegarde de la vie privée ; 

- La protection juridique prévue par le systême pénitentiaire. 


A/ Droit à Végalité des personnes et à la non discrimination sous toutes ses formes 


1. Constats : 


41. Aux termes de sa constitution du 20 juillet 1991, la Mauritanie assure à tous les 
citoyens, sans distinction d”origine, de race, de sexe ou de condition sociale, Pégalité 
devant la loi (art 1º), Végalité du suffrage (art 3), Pégalité d'accês aux emplois publics 
(art 12 ) et Pégalité devant "impôt (art 20). Le Code du Travail, le Statut Général de la 
Fonction Publique, les lois organiques relatives aux élections, 1"Ordonnance Nº 
87.289 instituant les communes réaffirment cette égalité en garantissant le principe de 
Pégalité de chance et de non-discrimination et ce, par [exclusion de toute distinction à 
caractére subjectif, fondée sur la race, le sexe ou la condition sociale. 


42. Dans le même ordre d'idées, la loi relative aux partis politiques interdit tout 
groupement politique s“identifiant à une race, ethnie, région, tribu, sexe ou confrérie et 
la loi sur la liberté de la presse fait obligation aux journalistes de sabstenir de tout 
esprit d'exclusion, de discrimination ou d"intolérance sur des bases tribales, ethniques 
ou régionales. 


43. Le droit à 'égalité et à la non discrimination représentent en fait les deux faces d'une 
même réalité. En effet, dans les différents textes précités, chaque fois que le droit à 
Pégalité est affirmé, ce droit est proclamé garanti à tous, sans distinction, de race et de 
sexe. 


44. L'esclavage qui représente une grave atteinte au droit à [Pégalité et à la non 
discrimination a été aboli en Mauritanie en juillet 1980 par une Déclaration, laquelle a 
été confirmée un an plus tard par une Ordonnance du 9 novembre 1981. Même si les 
constitutions antérieures et celle de 1991 affirmaient le droit à Pégalité et à la non 
discrimination, ladoption d'une loi spéciale abolissant [esclavage avait son 
importance face à la survivance des séquelles de ce phénomêne d'un autre âge. Cette 
loi ne pénalisait, cependant, pas les pratiques esclavagistes. La promulgation de la loi 
025-2003 du 17 juillet 2003 portant répression de la traite des personnes pourrait 
permettre, à présent, de combler cette lacune. 


45. Enfin, on remarquera que la Mauritanie a ratifié la plupart des instruments juridiques 
internationaux relatifs au droit à la non discrimination. 
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46. Mais en dépit de ces dispositions pertinentes et solennelles en faveur de Pégalité des 
personnes, on constate que les femmes, les enfants et les personnes affectées 
d"handicap souffrent encore, soit de discriminations, soit de protection insuffisante de 
leurs droits. 


47. En ce qui concerne les femmes, elles souffrent toujours d'une situation d'infériorité 
juridique et de discriminations économiques illustrées notamment par : 

- Les femmes représentent seulement 23 % des effectifs de la fonction publique ; 
dans le même temps 80% de ces femmes relévent des catégories subalternes C 
et D? E 

- Enmilieu rural, et en [absence d'un cadre juridique assurant sa protection, la 
femme est confrontée à des tâches rudes et pénibles ; 

-  Enmilieu urbain, le travail domestique qui est souvent exercé par des femmes 
n'est pas réglementé . 


48. S"agissant des enfants, nombreux sont ceux qui auraient besoin de mesures spéciales 
de protection ( enfants orphelins, abandonnés, victimes de sévices ou d'abus, 
handicapés, etc ) et qui ne bénéficient pas de soins ou de mesures appropriés malgré 
les dispositions prévues dans les différents codes (code de protection, code du statut 
personnel, code pénal, etc...). 


49. Les handicapés ne peuvent pas encore, quant à eux, faire valoir de maniére effective 
leurs besoins particuliers et leur droit à VPégalité. Il n'existe pas encore de cadre 
juridique approprié pour aménager les conditions et circonstances particuliéres dans 
lesquelles le droit à Végalité en faveur des handicapés peut subir des restrictions, 
notamment en matiére d'accês au travail, domaine ou les handicapés continuent à 
souffrir de marginalisation. 


50. De maniére plus pernicieuse, on constate que le droit à légalité se heurte 
fondamentalement à des croyances populaires devenues des valeurs sociologiques et à 
des représentations psychologiques tenant à l[histoire collective de la société 
mauritanienne et la condition sociale qui en résulte pour chaque groupe, à la condition 
économique des personnes et à leur niveau d'instruction. Lºégalité en droits est 
toutefois fragilisé par la survivance de certaines pratiques de servitude, même si 
celles-ci demeurent résiduelles, par le systême des castes et surtout par la pauvreté 
ainsi que par le manque d'instruction et son principal corollaire à savoir ignorance de 
Pexistence du droit à Pégalité. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Partenariat renforcé entre I'Etat et la société civile pour réaliser et mettre en ceuvre 
les objectifs ciblés et les mesures préconisées dans les développements consacrés 
dans le PANDH aux Droits Economiques, Sociaux et Culturels, aux droits des 
femmes, aux droits des enfants et à ceux des groupes les plus vulnérables 
particuligrement les personnes affectées d'handicaps; 

- Elaboration et réalisation de programmes d'éducation axés sur I'égalité des chances 
pour tous et les implications, notamment juridiques, du droit à I'égalité; 





*2 Atelier sur les droits civils et politiques, Rapport de Maitre Mohamed Lemine OULD ABDEL HAMID, P15 
qui cite le Rapport Initial RIM 2001 adressé à la Commission Africaine des Droits de |" Homme et des Peuples. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Cafundó (SP); Casca, Colodianos e Teixeiras (RS); Jatobá (RN); Invernada dos Negros (SC); Santa Joana (MA); 
Escondido, Chupeiro, Tanque de Cima e Pitombeira (PI). 


Dessa forma, a parceria da Seppir com as empresas públicas por meio de ações de responsabilidade social amplia as 
possibilidades de geração de renda em localidades antes excluídas do acesso às políticas sociais do governo federal. 


No segundo semestre de 2006, iniciaram-se as negociações com a Petrobrás, o MDS e associações representativas das 
comunidades quilombolas para implantação de Centros de Referência Quilombola (CRQ), que têm o objetivo de promover 
o desenvolvimento sustentável das comunidades remanescentes de quilombos, a partir das especificidades produtivas de 
cada território. O foco é a construção de um espaço físico; aquisição de equipamentos para a inclusão produtiva e de 
instrumentos, adereços e figurinos para grupos culturais, o que possibilita a realização de atividades, cursos de formação 
profissional e organizacional e a consequente geração de trabalho e renda. A meta inicial é beneficiar, a partir de 2007, 
125 comunidades distribuídas em 15 estados brasileiros e atender cerca de 37 mil famílias. A primeira etapa do projeto 
foi implementada nas comunidades Mel (AP), Acará (PA), São Antônio do Guaporé (RO), Peritoró dos Pretos (MA), 
Capoeiras (RN), Pedra d'Agua (PB), Angico (PE), Patioba (SE), Kaonge (BA), Quebra Bateia (MG), Conceição do Imbé 
(RJ), Caçandoca (SP), Cedro de Goiás (GO), Furnas do Dionísio (MS) e Valongos (SC). Dentro dessa ação, a Petrobrás 
também apoiará o projeto denominado “Identificando Territórios e Resgatando a Cultura” com o objetivo de realizar o 
levantamento do potencial sócio-cultural das 125 comunidades e a capacitação das suas lideranças para adequarem os 
bens produzidos em cada comunidade às regras do comércio típico, justo e ético-solidário. 


A partir da articulação com o Ministério da Integração Nacional (MIN) desenvolveu-se o Programa Organização Produtiva 
de Comunidades (Produzir), cujo objetivo é capacitar os envolvidos para iniciar atividades produtivas potenciais, do 
cultivo à comercialização. Este foi implementado, ao longo de 2006, nas comunidades quilombolas de Cariacá e Rio das 
Rãs, em Bom Jesus da Lapa (BA), Alto Tamanduá, Jorge e Jacu Mocó, em Poço das Trincheiras (AL). Ampliação do 
número de comunidades atendidas pelo programa em 2007, considerando as áreas prioritárias desse ministério. 


Destaca-se ainda a parceria da Seppir com a Agência Canadense de Desenvolvimento (Cida), no âmbito do Produzir, para 
o desenvolvimento de ações estimuladoras da participação de mulheres quilombolas em processos produtivos, cuja 
experiência demonstrativa ocorrerá nas comunidades alagoanas supracitadas. 


Este conjunto de ações propiciará às comunidades ampliar alternativas para sua sobrevivência material e imaterial, sem 
comprometer o seu conhecimento acumulado, ora resgatado no intuito de garantir a implementação de processos de 
inclusão sócio-econômica nessas localidades. 


As ações realizadas por diversos órgãos contam com o acompanhamento e/ou avaliação direta da Seppir e das 
organizações das comunidades quilombolas, por meio da gestão participativa na política pública. 


Infra-estrutura e serviços 


Diversas ações de melhoria de infra-estrutura foram desencadeadas, sobretudo no que tange ao acesso às comunidades, 
habitação popular, saneamento básico, eletrificação e comunicação. 


Acesso às comunidades: Construção de três pontes como fruto de parceria firmada entre a Seppir, o Ministério da 
Integração Nacional e o Ministério da Defesa. Os projetos são: na comunidade Kalunga, município de Monte Alegre (GO), 
para a reconstrução de duas pontes; e nos municípios de Eldorado e Iporanga, Vale do Ribeira (SP), para a construção de 
uma ponte no quilombo de Ivaporunduva. A Seppir custeou, em 2004, os estudos de viabilidade técnica e econômica. 
Reconstrução das duas pontes em Kalunga, sobre os Rios Miroró e Alminha, em benefício de cerca de 3 mil moradores. A 
obra para construção da Ponte de Ivaporanduva propicia a ligação direta entre as cidades de Eldorado e Iporanga, com 
destaque para as comunidades Ivaporanduva, Galvão e São Pedro, responsáveis pelo encaminhamento da reivindicação 
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- Ratification et/ou mise en cuvre effective des instruments juridiques 
internationaux relatifs à la lutte contre toutes les formes de discrimination et 
d'exclusion ; 

- Rédaction, en relation avec les représentants des associations des Droits de 
Homme, dans le courant de I'année 2004 du rapport périodique que la Mauritanie 
doit présenter devant le Comité des Nations Unies contre la discrimination raciale; 

-  Campagnes d'information et de sensibilisation autour de la déclaration du 5 juillet 
1980 et de I'ordonnance du 9 novembre 1981 relatives à I'abolition de I'esclavage: 

- Moyens renforcés, au niveau des ressources et de la formation des personnels 
Judiciaires, pour une mise en ceuvre effective de la loi 025-2003 du 17 juillet 2003 
sur la traite des personnes; 

- Assistance administrative et judiciaire en faveur des personnes victimes d'atteintes 
à leurs droits, à la dignité, à I'égalité et à la discrimination du fait de la persistance 
des pratiques de servitudes; I'accent étant notamment mis sur les situations 
d'accaparements d'héritages et les mariages forcés; 

- Mise en place, dans le cadre de la lutte contre la pauvreté et I'exclusion, de 
programmes destinés à améliorer la condition économique et sociale des anciens 
esclaves; 

- Adoption d'une réglementation stricte du travail domestique (employés de 
maison); 

- Elaboration et mise ceuvre d'une stratégie nationale pour I'éducation pour tous 
basée sur I'objectif d'un taux de scolarisation de 100% dans I'enseignement 
fondamental; 

- — Institutionnalisation de I'approche "genre" dans toutes politiques nationales de 
développement; 

- Efforts accrus pour I'égalité des chances des femmes dans I'emploi, les postes 
électifs et politiques. 


B/ Droit à ne pas être détenu arbitrairement, à ne pas être soumis à la torture et à 
bénéficier d'un procês éguitable 


1. Constats : 


51. D'abord, au plan des principes, le droit à ne pas être détenu arbitrairement, le droit à 
ne pas être soumis à la torture et droit à bénéficier d'un procês équitable sont garantis 
par VIslam, source et fondement du droit positif mauritanien, qui impose Pobligation 
d"équité dans toutes les procédures judiciaires. 


a. Droit à ne pas être détenu arbitrairement : 





52. Ce droit est expressément proclamé et garanti par la constitution en son article 91 qui 
stipule : “ Nul ne peut être arbitrairement détenu. Le pouvoir judiciaire, gardien de la 
liberté individuelle assure le respect de ce principe dans les conditions prévues par la 


ob) 


loi 
La constitution reconnait également : 


+ Le principe de la présomption d'innocence, ce qui, en toute circonstance renforce le 
droit à ne pas être détenu arbitrairement. L'article 13 alinéa 1 stipule: “toute 
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personne est présumée innocente jusqu'a Vétablissement de sa culpabilité par une 
juridiction régulierement constituée ”. 

+ Le principe de la légalité des peines selon lequel aucune personne ne peut faire | objet 
de poursuite, darrestation ou de détention, en dehors des cas prévus par la loi (art. 13, 
alinéa 2 ). 


b. Droit à ne pas être soumis à la torture : 


53. L'article 13, alinéa 4 de la constitution interdit toute sorte de violence , ce qui englobe 
à évidence la torture qui n'en est qu'une certaine forme “ Toute forme de violence 
morale ou physique est proscrite ”. En application de cette disposition, le code pénal 
punit toutes sortes de violences. 


54. Mais la non ratification effective de la convention internationale contre la torture et 
autres peines ou traitements cruels, inhumains ou dégradants et la mise en conformité 
des lois nationales qui en découleraient privent les citoyens des mécanismes efficaces 
que cette convention a prévus pour qualifier et contrôler les comportements qui 
peuvent se rattacher à la torture. 


c. Droit à bénéficier d'un procês équitable : 





55. Les différents aspects constitutifs du droit à bénéficier d'un procês équitable sont 
prévus et garantis par la constitution” et les lois : 


> L'indépendance de la justice: la constitution, en ses articles 89, 90 et 91 pose le 
principe de [indépendance du pouvoir judiciaire, de la protection des juges de toute 
forme de pression pour qu'ils nºobéissent qu'a la loi ; la loi Nº94.012 du 17 février 
1994 portant Statut de la Magistrature réaffirme en ses article 7 et 8, cette 
indépendance ; 


> L'impartialité du juge : elle est garantie par les dispositions et procédures suivantes : 

- La séparation des fonctions de la justice pénale — poursuite, instruction et jugement 
— (article 215 de la loi Nº 83.163 du 09 juillet 1983 instituant un Code de 
Procédure Pénale) ; 

- La récusation: en matiére civile (article 262 et suivant du Code de Procédure 
Civile, Commerciale et Administrative); en matiére pénale ( articles 578 et 
suivants du Code de Procédure Pénale) ; 

- La suspicion légitime prévue aux articles 588 et 594 du Code de Procédure 
Pénale ; 

- La responsabilité pénale ( articles 124, 125 et 126 du Code Pénal) et civile (article 
272 du CPCCA) des magistrats ; 

- Des voies de recours ordinaires et exceptionnels contre les décisions de justice 
sont prévues dans le CPP”! et le CPCCA”; 


> L'exigence de célérité de la Justice : lé CPCCA , en son article 15 dispose que toute 
action en justice donne lieu à un jugement dans un délai raisonnable. 





* La constitution mauritanienne ne le cite pas expressément mais en garantit les éléments constitutifs. 
al Ê , 

Code de Procédure Pénale 
*2 Code de Procédure Civile, Commerciale et Administrative. 
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= Le principe de la présomption d'innocence :il est garantipar la 
constitution (article 13); le principe que personne ne peut être détenu 
arbitrairement est affirmé par la constitution (article 91) tout comme la 
reconnaissance du caractére exceptionnel de la détention provisoire ; 





“ Le droit à la défense est garanti: la loi Nº39 du 24 juillet 1999 fixant 


Porganisation judiciaire prévoit le droit à la défense et la liberté de choisir 
son défenseur ; en matiére pénale, particuligrement, le respect des droits de 
la défense est garanti ( article 15 du CPP sanctionnant de nullité absolue 
tout acte d”instruction violant les droits de la défense) ; 


« L'effectivité des décisions de justice : il existe des mécanismes divers dans 
les différents codes de procédure ( CPP et CPCCA) pour assurer 


Pexécution des décisions de justice; 


56. On constate, cependant, que le droit à un procês équitable rencontre certaines 
difficultés tenant, soit à des circonstances de fait, soit aux dispositions mêmes des 
lois : 


> L'indépendance des juges n'est pas toujours assurée et pour cause, ils peuvent recevoir 
des observations et des recommandations dans [accomplissement de leur mission, de 
la part du Président de la Cour Suprême (article 7 de la loi Nº94.012 portant statut de 
la magistrature) ; de même, la faute disciplinaire du magistrat, à cause de son caractére 
abstrait, peut constituer une atteinte à son indépendance ( article 32 de la loi Nº 
94.012) ; la possibilité offerte par "article 40 de la loi portant réorganisation judiciaire 
au Président de la Cour Suprême de présider lune ou Pautre des chambres de cette 
cour est de nature à remettre en cause [indépendance de la justice ; 


> Les garanties d'impartialité du juge sont souvent théoriques pour les raisons 
suivantes : 
- La séparation des fonctions de la justice pénale précisées ci-dessus n'est pas 
toujours assurée à cause de la faiblesse des effectifs ; 
- La non obligation de motivation des décisions de la Cour Criminelle (article 303 
du CPP) et "impossibilité de faire appel contre ces décisions (article 306 du CPP); 


> Le principe de la présomption d'innocence a une portée limitée à cause des larges 
possibilités offertes au juge de placer les personnes en détention provisoire (article 123 
à 135 du CPP) d'une part et la durée souvent longue de la détention provisoire, d"autre 
part (consécutive elle-même à la lenteur de la justice) ; 


> Laide juridictionnelle fondée sur le principe de la gratuité de la justice (article 6 de la 
loi fixant Porganisation judiciaire) est quasiment inexistante sauf que des avocats sont 
parfois (et plutôt rarement) commis d'office au cours des audiences publiques des 
Cours Criminelles et des chambres correctionnelles des mineurs ou le ministére 
d'avocat est obligatoire. Leurs interventions au cours de ces audiences n'a, toutefois, 
aucun impact sur le cours, ni issue du procês puisqu'ils n'ont jamais, au préalable, 
connaissance des dossiers pour lesquels ils ont été commis ; 


> La portée des droits de la défense est limitée à cause des considérations de droit 
suivantes : 
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-  L'assistance d'avocat n'est pas prévue et donc en pratique non permise par la loi 
au cours de la garde à vue et pendant |enquête préliminaire de la police alors 
même que la durée légale de la garde à vue déja jugée longue ( 48 H 
renouvelables) en raison de son caractére privatif de liberté, n'est pas toujours 
respectée, sans compter les violations de droits de lhomme (tortures) qui 
Paccompagnent ; 

- L'existence d'une pratique excluant [assistance d'avocat au cours de la procédure 
de Vinstruction. Il faut attendre Pinculpation pour que la personne qui en est 
Pobjet reçoive signification de son droit de choisir un conseil d'avocat (article 102, 
alinéa 2 du CPP). 


> L'exigence d'une justice plus rapide se heurte à différentes circonstances dont la 
faiblesse des effectifs mais aussi Pinsuffisance des moyens matériels de la justice ; 


> L'effectivité des décisions de justice est souvent compromise par le refus déguisé des 
autorités concernées de prêter main forte aux huissiers notamment pour les exécutions 
forcées ; la non soumission de Iadministration ( Etat et autres personnes publiques) 
aux voies d'exécution de droit commun (article 327 du CPCCA) est une autre 
circonstance rendant illusoire |effectivité des décisions de justice ; 


> La possibilité de prononcer la contrainte par corps, en matiére civile (articles 421 et 
suivants du CPCCA ) et ce, même en cas d'insolvabilité avérée du débiteur entre en 
contradiction avec Particle 11 du PIDCP qui interdit formellement cette contrainte en 
Passimilant à la prison pour dettes civiles ; 


> La coexistence du droit musulman et du droit moderne est source d'incertitudes quant 
aux solutions des différends qui se trouvent, dês lors, dépendre pour l'essentiel de la 
formation du juge saisi. Cette situation ne favorise pas le développement d'une 
jurisprudence cohérente. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Ratification effective (dépôt des instruments de ratification) des deux pactes 
internationaux de 1966 et de la convention internationale contre la torture et autres 
peines ou traitements cruels, inhumains ou dégradants ; 

- Révision de la législation pénale pour prendre en compte les dispositions du droit 
international des droits de "homme notamment en matiére d'interpellation, de 
détention et de sauvegarde de I'intégrité physique des personnes interpellées ou 
détenues ; 

- Unification du droit applicable pour assurer la prévisibilité juridique, source de 
toute sécurité en matiére de droits humains, et par ailleurs seul moyen de favoriser 
Pémergence d'une jurisprudence cohérente ; 

-  Modification du régime de la garde à vue en réduisant sa durée à 24 heures 
renouvelables au lieu de 48 heures renouvelables ; 

-  Garantie des voies de recours contre les arrestations ou détentions illégales ou 
arbitraires, les peines ou traitements inhumains, cruels ou dégradants et la torture; 

- Limitation des possibilités de placement en détention préventive et 
assouplissement des conditions de la liberté provisoire; 

- Réhabilitation de I'indépendance du pouvoir judiciaire ; 
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-  Amélioration des conditions matérielles de fonctionnement de la justice en vue de 
lui donner Vefficacité et la célérité nécessaires pour une meilleure préservation 
des droits humains ; 

- Formation de magistrats et autres auxiliaires de justice et perfectionnement continu 
de ces personnels pour assurer une justice rapide et performante ; 

- Institution de [assistance d'un avocat dês la phase de la garde à vue, au cours de 
Penquête préliminaire de la police et de Pinstruction ; 

- Recensement, mise à jour et harmonisation de tous les textes légaux et 
réglementaires relatifs à la justice; 

-  Garantie de [aide juridictionnelle gratuite dês [inculpation pour permettre une 
meilleure défense des droits de "inculpé ; 

- Renforcement de la capacité et des moyens des initiatives tendant à rapprocher la 
justice des justiciables ; 

- Garanties des droits de la défense; 

- Suppression de la possibilité accordée au Président de la Cour Suprême de faire 
des recommandations et des observations aux magistrats du siége et ce, par 
Pabrogation de [article 7 al. 2 de la loi portant Statut de la Magistrature ; le but de 
cette mesure est de donner au magistrat la latitude pour apprécier en toute 
indépendance les affaires qui lui sont soumises ; 

- Redéfinition de la notion de faute disciplinaire du magistrat pour en préciser le 
contenu et limiter les risques de décisions arbitraires ( révision de [article 32 de la 
loi Nº 94.012) ; 

- Abolition de la contrainte par corps par la suppression des dispositions qui la 
réglementent (articles 421 et suivants du CPCCA ). 

- Prise des dispositions rendant systématique le concours des autorités pour 
Pexécution des décisions de justice confiées aux huissiers ; 

- Suppression de la possibilité accordée au Président de la Cour Suprême de présider 
Pune ou Pautre des chambre de cette cour et ce, par 1"abrogation de [article 40 de 
la loi portant réorganisation judiciaire. 


C/ Liberté de pensée, d'expression, d”association et de réunion 
1. Constats : 


57. Dans son préambule, la Constitution mauritanienne garantit les libertés politiques et 
syndicales ; aux termes de Iarticle 10 de cette Constitution, | Etat garantit les libertés 
d'opinion et de pensée, d'expression, de réunion, d'association sauf restrictions 
décidées par la loi. C'est pourquoi différentes lois aménagent les conditions d'exercice 
de ces libertés : 


- Loi Nº64.098 du 09 juin 1964 sur les associations (modifiée) et loi Nº2000.043 du 
26 juin 2000 relative aux associations de développement ; 

- Loi Nº 73.008 du 23 janvier 1973 relative aux réunions publiques ; 

- Ordonnance Nº 91.023 du 25 juillet 1991 relative à la liberté de la presse ; 

- Loi Nº93. 038 du 20 juillet 1993 relative à la liberté syndicale ; 


Page 25 sur 92 


58. Les conditions fixées par ces différentes lois garantissent, de maniére relativement 
satisfaisante |exercice des libertés qu'elles énoncent. On relévera, néanmoins, les 
observations suivantes : 


> La loi Nº64.098 du 09 juin 1964 sur les associations (modifiée) dispose que “les 
associations de personnes ne peuvent se former ou exercer leurs activités sans 
autorisation préalable du Ministre de [Intérieur. Cette autorisation peut être 
assortie de certaines conditions et le fonctionnement de [association limité à une 
période déterminée. De toute maniére, lautorisation ci-dessus ne saurait être 
accordée lorsque association projetée est fondée sur une cause en vue d'un objet 
illicite, contraire aux lois, aux bonnes mceurs ou qu'elle aurait pour but de porter 
atteinte à [intégrité du territoire national ou d'attenter à la forme républicaine du 
Gouvernement” ( article 3). Ces dispositions ont Pinconvénient évident de 
restreindre la possibilité pour les personnes désireuses de s"associer, d'exercer 
cette liberté du fait de Vautorisation préalable du Ministre de [Intérieur. Même si, 
Jusqu"ici la politique du Ministére de "Intérieur est favorable au développement du 
phénomêne associatif, une politique contraire pourrait bien s'appuyer sur cette 
disposition pour faire obstacle à la constitution dºassociation de personnes. 


> Le recours à la censure demeure fréquent et les mesures d'interdiction prises à 
encontre des la presse écrite se référent à des motifs parfois insuffisamment 
convaincants. Le caractére sélectif des aides publiques à la presse est à relever. 


> Les médias publics ne traitent "information, surtout nationale, que du point de vue 
du Gouvernement et sont fermés aux débats libres et contradictoires et notamment 
ceux qui peuvent avoir pour objet la critique des politiques publiques; 


> Avec le développement du pluralisme syndical, 1"adhésion au syndicat de son 
choix n'est pas toujours sans conséquences sur le cours de la carriére du 
fonctionnaire ou du travailleur ; 


> Les activités syndicales et notamment les manifestations sont souvent Pobjet de 
restrictions de la part des pouvoirs publics ; 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Révision des textes législatifs et réglementaires organisant les libertés de pensée, 
d'expression, d'association et de réunions, notamment ceux établis pendant la 
période d'exception afin de les mettre en conformité avec les instruments 
juridiques internationaux et d'en assurer I'harmonisation; 

- | Modification de la loi sur les associations et notamment les dispositions de I'article 
3 afin de supprimer [autorisation préalable du Ministre de [Intérieur à la 
constitution des associations de personnes. La constitution de ces associations ainsi 
que leur dissolution doivent être soumis, en cas de contestation, à la seule 
appréciation du juge; 

- Renforcement des garanties des possibilités de recours devant les Chambres 
Administratives des tribunaux et la Chambre Administrative de la Cour Suprême 
dans les situations d'abus de pouvoir en matiére de restriction des libertés 
publiques ; 
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Garanties de I'exercice du droit à une information pluraliste ; 

Mise en place, en relation avec les associations et les organisations 
professionnelles concernées d'une instance de régulation des médias publics; 
Elaboration et mise en ceuvre effective en relation avec les associations et les 
organisations professionnelles d'un Code de déontologie de la presse; 

Ouverture des médias publics aux débats contradictoires pour que la liberté 
d"opinion et d'expression soient vécues au quotidien ; 

Adoption de dispositions légales visant à prévenir et à sanctionner, le cas échéant, 
les discriminations professionnelles fondées sur [appartenance syndicale ou 
politique des personnes; 

Campagnes de sensibilisation et d'éducation aux thêmes de la lutte contre 
Iintolérance et la résolution pacifique des conflits; 


D/ Droits civiques et politiques et droit à la sauvegarde de la vie privée 


1. Constats: 


59. Le droit à la sauvegarde de la vie privée est garanti par la constitution. Les alinéa 3 et 
4 de son article 13 le proclame en ces termes : “ L"honneur et la vie privée du citoyen, 
Pinviolabilité de la personne humaine, de son domicile et de sa correspondance sont 
garantis par "Etat. Toute forme de violence physique ou morale est proscrite”. Le 
code pénal énumêére et pénalise les actes les portant atteinte à ce droit. 


60. Les droits civiques et politiques sont pour leur part reconnus à divers endroits du 
corpus de la constitution et sont exercés suivant les conditions fixées par les lois ci- 
apres : 


Ordonnance Nº 87.289 du 20 octobre 1987 instituant les communes ; 

Ordonnance Nº91. 027 du 07 octobre 1991 portant loi organique relative à 
Pélection du Président de la République ; 

Ordonnance Nº91.028 du 07 octobre 1991 portant loi organique relative à 
Pélection des députés à 1º Assemblée Nationale ; 

Ordonnance Nº91.029 du 07 Octobre 1991 relative à | élection des sénateurs ; 
Ordonnance Nº94.011 du 15 février 1994 relative à Iélection des sénateurs 
représentant les mauritaniens établis à I"étranger ; 

ordonnance Nº91.024 du 25 juillet 1991, sur les partis politiques ; 

lois Nºs 27, 28 et 30 du 07 juillet 2000, garantissant le financement des activités 
des partis politiques en fonction des résultats électoraux et introduisant le systême 
de la représentation proportionnelle à côté du scrutin majoritaire. 


61. Ces différents textes garantissent la participation des citoyens à la vie publique sans 
autres restrictions que celles visant à assurer la sauvegarde de [intérêt national, 
Pordre, la sécurité publique, [unité nationale et Pintégrité territoriale. Ainsi : 


tous les citoyens mauritaniens des deux sexes, âgés de 18 ans accomplis, et 
jouissant de leurs droits civiques et politiques sont électeurs, s"agissant du suffrage 
universel direct ; 

tous les citoyens mauritaniens des deux sexes et jouissant de leurs droits civiques 
et politiques sont éligibles aux mandats de conseiller municipal et de député s”ils 
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sont âgés de 25 ans accomplis, de sénateur s"ils ont 35 ans révolus et de Président 
de la République s"ils sont ágés d”au moins 40 ans. 


62. Des cas d'inéligibilité absolue et relative sont institués pour préserver Vintérêt public 


de 


et la 
transparence de la gestion des affaires publiques ( articles 110 et 111 de la loi sur les 
communes, articles 6 et 7 de la loi organique relative à [élection des députés, article 7 


la loi organique relative à I"élection des sénateurs). 


Lºadhésion au parti politique de son choix est libre pour tout mauritanien ayant atteint 
la majorité (article 3 de 1"ordonnance relative aux partis politiques) ; 


La constitution de partis politiques, soumise à la satisfaction à certaines formalités 

tenant à la déclaration et au dépôt de leurs statuts au Ministére de  Intérieur (articles 7 

et suivants de Iordonnance précitée), comporte les restrictions suivantes (voir les 

articles 4, 5 et 6 de I"ordonnance précitée) : 

- Dans leurs statuts, leurs programmes, leurs discours et leur action, les partis 
politiques doivent s"interdire toute incitation à lintolérance et à la violence, toute 
provocation à des manifestations de nature à compromettre la sécurité, la paix et 
Pordre publics, tout détournement de leur finalité vers la mise sur pied 
d"organisations militaires ou paramilitaires, de milices armées ou de groupes de 
combats, toute propagande qui aurait pour but de porter atteinte à |'intégrité du 
territoire ou à [unité de la nation ; 

- Les partis politiques doivent s'interdire toute campagne contraire aux principes de 
VIslam et, à "opposé, de faire de [islam leur apanage exclusif ; 

- Les partis doivent s'interdire : - de coopérer ou de collaborer avec une partie 
étrangere sur des bases incompatibles avec les lois et rêglements et — de nouer des 
liens de nature à leur donner la forme d'une section, d'une association ou d'un 
groupement étranger. 

- —Aucun parti ou groupement politique ne peut s'identifier à une race, à une ethnie, à 
une région, à une tribu, à un sexe ou à une confrérie. 


Les partis politiques sont autorisés par la loi à disposer de ressources pour financer 
leurs activités politiques : cotisations de leurs membres, dons et legs, revenus de leurs 
activités, subventions de [Etat. A cet égard, des subventions forfaitaires et des 
subventions proportionnelles à leurs résultats électoraux ont été instituées à la charge 
du budget de |" Etat. 


Ceci dit, on doit toutefois souligner qu'alors même que [énoncé et le sens des textes 
relatifs aux droits civiques et politiques représentent des fondements juridiques et 
institutionnels réels pour la protection et la promotion de ces droits, on remarque que le 
comportement des pouvoirs publics va parfois dans un sens différent : 


- L'adhésion au parti de son choix influence encore le cours de la vie 
professionnelle du travailleur et du fonctionnaire ; 


- Le refus de reconnaissance de partis politiques nest pas toujours suffisamment 


motivé tout comme I'interdiction de partis politiques reconnus ou la mise en 
détention de leurs leaders et de leurs militants ; 
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> Les partis politiques et notamment ceux dits de 1opposition ne sont pas toujours 
autorisés à organiser des meetings et des manifestations pour dénoncer la politique 
économique, sociale et étrangére du Gouvernement ; 


> Le contexte politique, législatif et réglementaire, ainsi que linsuffisance de leurs 
ressources financiéres, ne contribuent pas à permettre aux partis politiques, surtout en 


dehors de la capitale, de jouer pleinement leur rôle. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





- Révision des textes législatifs et réglementaires sur I'organisation des réunions 
publiques et les manifestations, ainsi que sur la constitution des partis, 
conformément aux dispositions des instruments juridiques internationaux ; 

- Favoriser la diffusion de la culture démocratique à partir des familles, des écoles, 
des associations et des médias ; 

- Appui aux composantes de la société civile pour qu'elles deviennent des lieux 
d'apprentissage aux valeurs démocratiques et à la citoyenneté ; 

- Prévenir et lutter contre les discriminations professionnelles fondées sur 
I'appartenance politique ; 

- Organisation d'une concertation nationale sur les modalités de la contribution 
publique au financement des activités des partis politiques ; 

- Renforcement des mesures légales et réglementaires tendant à assurer le respect de 
la vie privée. 


E/ Le systêéme pénitentiaire et les droits de "homme : 
1. Constats : 


63. Le systême pénitentiaire mauritanien est régi par le décret Nº 98.078 du 26 octobre 
1998 portant organisation et fonctionnement des établissements pénitentiaires et de 
réinsertion. Le régime intérieur des établissements pénitentiaires est, quant à lui, régi 
par le décret Nº70.153 du 23 mars 1970. La référence à la réinsertion concerne toutes 
les activités organisées en milieu carcéral et destinées à faciliter, au terme de sa 
détention, la réinsertion sociale du détenu. 


64. Aux termes du décret Nº98.078, cette préparation à la réinsertion des détenus est 
devenue une dimension importante de la politique carcérale : 


- Réhabilitation des détenus grâce à Iutilisation de tous les moyens pédagogiques, 
éducationnels, religieux, sanitaires, | apprentissage professionnel, le service social 
et les activités sportives ; des éducateurs sont chargés de I'enseignement et de 
[Pencadrement dans les établissements pénitentiaires (article 2) ; 

- Création d'une Commission Consultative des établissements pénitentiaires, 
compétente pour donner avis sur toutes les questions relatives à "amélioration des 
conditions carcérales et à la réinsertion des détenus (article 18); 

- Placement des établissement pénitentiaires sous [autorité du Ministre de la Justice, 
situation plus conforme au statut des détenus alors qu'ils relevaient du Ministre 
chargé de ["Intérieur. 
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65. Aux termes du décret Nº70.153 du 23 mars 1970 fixant le régime intéricur des 
établissements pénitentiaires : 


- Letravail des détenus est réglementé par les dispositions des articles 23 à 39: 

- Les dispositions législatives et réglementaires de droit commun relatives à 
Phygiéne, à la sécurité des travailleurs dans les industries sont applicables aux 
établissements pénitentiaires. 


66. On pourra par rapport à toutes ces dispositions, faire les observations de droit et de fait 
suivantes : 

- Les dispositions des articles 23 à 39 énoncent que les condamnés à des peines 
privatives de liberté pour des faits qualifiés de crimes ou de délits de droit 
commun ne sont dispensés de Pobligation de travail qu'en raison de leur âge, de 
leur infirmité ou sur prescription médicale. Lºobligation de travail ainsi instituée à 
la charge des détenus est incompatible avec les dispositions de Particle 8-3-a du 
Pacte International des Droits Civils et Politiques qui précisent : “ Nul ne sera 
astreint à accomplir un travail forcé ou obligatoire ”. 

- Les dispositions réglementaires prévues pour assurer la réinsertion des détenus ne 
se sont pas encore traduites dans des actions coordonnées et intégrées en matiére 
d'éducation, d'apprentissage professionnel, d'activités sportives, d'alimentation et 
d'hygiéne ; 

- La réforme du systéme pénitentiaire et sa compatibilité avec les Droits de 
IHHomme nécessitent une réflexion sur le recours au mauvais traitements à I'égard 
des détenus et I'adoption de mesures destinées à sanctionner les abus en ce 
domaine. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





- Réhabilitation des établissements pénitentiaires et mise en conformité des textes 
législatifs et réglementaires les régissant avec les dispositions des instruments 
juridiques internationaux relatifs aux droits de I'Homme ; 

- Institution du Juge de I' Application des Peines ; 

- Respect des droits du détenus à la vie privée et à des conditions de vie décentes ; 

- Intensification de la prévention sanitaire ; 

- Accês des ONG des Droits de I'Homme aux centres pénitentiaires ; 

- Révision des dispositions du décret Nº70.153 du 23 mars 1970 fixant le régime 
intéricur des établissements pénitentiaires et rendant obligatoire le travail des 
détenus ; 

- Sensibilisation et formation du personnel pénitentiaire aux Droits de "Homme ; 

- Elaboration d'une politique globale et cohérente d'amélioration des conditions de 
vie dans les établissements pénitentiaires et de réinsertion des détenus ; 

- Organisation d'une concertation nationale sur les politiques de réinsertion sociale 
des anciens détenus. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


de construção da obra, considerando as necessidades cotidianas e do escoamento da produção da banana, principal 
cultivo agrícola da região. A perspectiva é facilitar o acesso dos quilombolas, dos moradores da cidade e dos turistas que 
buscam conhecer o local, rico em belezas naturais, a exemplo da Caverna do Diabo. 

Habitação popular 

A partir de uma parceria entre Seppir, Funasa e Ministério das Cidades, desenvolveu-se o plano de trabalho do Programa 
de Habitação e Saneamento para Quilombos. O projeto é viabilizado por intermédio da criação de um segmento do 
Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social (PSH). As experiências desenvolvidas contam com assistência 
técnica e recursos repassados pela Caixa e são desenvolvidas por diversos parceiros ministeriais ou pelas equipes 
multidisciplinares das Gerências de Apoio ao Desenvolvimento Urbano da instituição (Gidur). As ações que envolvem 
diretamente a Caixa foram orientadas pelo fortalecimento dos valores étnicos, pela integração social e promoção da 
equidade de gênero, somando-se à defesa da propriedade da terra e do acesso à moradia, infra-estrutura e promoção do 
desenvolvimento econômico, social e ambiental. 





Nas comunidades de Canta Galo, Santa Joana e Santa Maria dos Pretos, em Itapecuru-Mirim, no Maranhão, está sob a 
análise da Gidur o projeto de construção, com recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de 108 
unidades habitacionais, atividade integrada ao projeto social de promoção da participação social dos beneficiários. Trata- 
se de uma estratégia de desenvolvimento, que prevê a integração de ações em parceria com o poder público e a 
Associação de Comunidades Negras Rurais do Maranhão (Aconerug), com o compromisso municipal de dotar as 
comunidades de infra-estrutura básica, além de construir e melhorar equipamentos públicos e comunitários - praças, 


escolas, igrejas e casa de farinha. 


Projetos habitacionais até 2006: Comunidade Sítio Velho, no Piauí (resolução 460) - 86 unidades habitacionais, em 
benefício de 399 pessoas, em parceria com o Incra e a Universidade Federal do Piauí. Comunidade de Invernada dos 
Negros, no município de Campos Novos, em Santa Catarina - 66 unidades habitacionais, com recursos do FGTS e geração 
de 63 empregos diretos. Sergipe, com recursos do FGTS - 76 unidades habitacionais na comunidade de Desterro, no 
município de Indiaroba. Comunidades Guia e Pé de Serra, do município de Poço Redondo - 84 unidades habitacionais, 
gerando 56 empregos diretos. Está prevista a geração de 62 empregos diretos. Nas comunidades de Crasto, Cajazeiras e 
Pedra. Furada, em Santa Luzia do Itanhy - 80 unidades que gerarão 59 empregos diretos. Comunidade de Mocambo, em 
Porto da Folha - 97 famílias com novas residências e gerados 71 empregos diretos no local. Tocantins (Programa de 
Habitação de Interesse Social - PHIS e Resolução 460). Comunidade de Barra da Aroeira, no Jalapão - 50 famílias 
beneficiadas (PHIS e Resolução 460). Comunidade de Santa Fé do Araguaia do Tocantins (PHIS) - 60 famílias 
quilombolas. Município de Brejinho do Nazaré, comunidade Malhadinha (Resolução 460) - 65 residências. Município de 
Porto Alegre do Tocantins (PHIS) - 30 famílias. Convênio entre a Caixa, o MCidades, a prefeitura de Cachoeiras 
(Recôncavo Baiano) e o governo do estado da Bahia para a construção de 270 casas. 

Saneamento Básico 

Em 2004, foram previstas ações de saneamento básico em comunidades quilombolas de vários estados: Pernambuco, 
Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Espírito Santo e Tocantins. Portanto, durante os anos de 2005 e 
2006, concluíram-se as obras de abastecimento de água e melhorias sanitárias domiciliares que beneficiam cerca de 
2.500 famílias das comunidades Conceição das Crioulas (PE), São Francisco do Braga, Santa Maria e Graça de Deus (MA), 
Buriti do Meio (MG), Furnas da Boa Sorte (MS), Caiana dos Crioulos (PB), Divino Espírito Santo e São Jorge (ES), e Lagoa 
da Pedra (TO). As obras foram realizadas por meio das Coordenações Regionais da Funasa. 


Um novo ciclo de obras de abastecimento de água e melhorias sanitárias domiciliares iniciou em 2006 em nove 
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Section III : la promotion et la protection des droits économiques, 
sociaux et culturels et du droit au développement: 


67. Consacrés sur le plan international par le Pacte international relatif aux droits 
économiques, sociaux et culturels adopté le 16 décembre 1966” et la Charte Africaine 
des Droits de "Homme et des Peuples*, ces droits dits de « deuxiême génération » 
sont : le droit au travail, le droit de s"affilier à un syndicat, le droit à la sécurité sociale, 
le droit à un niveau de vie suffisant, le droit à une alimentation suffisante, le droit à la 
santé, le droit à I'éducation et le droit de participer à la vie culturelle*. 


68. Le droit au développement dit de « troisiême génération », quant à lui, qui existe deja 
implicitement dans les dispositions de certains instruments internationaux relatifs aux 
droits de [homme a été finalement reconnu explicitement par la résolution 4 (XXXIII) 
du 21 février 1977 de la Commission des droits de [homme des Nations Unies, qui 
souligne en outre, la responsabilité et le devoir de tous les membres de la communauté 
internationale de créer les conditions nécessaires pour la pleine réalisation des droits 
économiques, sociaux et culturels comme moyen essentiel d'assurer la « jouissance 
réelle » et « effective » de tous les droits de "homme”. 


69. Enfin, | Assemblée Générale des Nations Unies a couronné ce processus par 
Padoption d'une déclaration sur le droit a développement le 4 Décembre 1986 
(Résolution 41/128). 


70. Ce même droit au développement a été réaffirmé dans la déclaration et le programme 
d'action issus de la conférence mondiale sur les droits de 1 homme tenue à vienne du 4 
au 25 Juin 1993. 


71. Indéniablement, la garantie des droits économiques sociaux et culturels et la lutte 
contre la pauvreté constituent les deux faces d'une même réalité. 


72. Paradoxalement, la Mauritanie qui a élaboré une politique nationale de référence en 
matiêre de lutte contre la pauvreté”, n'a pas encore ratifié ( dépôt des instruments de 
ratification ) le Pacte International relatif aux droits économiques, sociaux et culturels 
qui est en parfaite concordance avec les objectifs du CSLP. Un plaidoyer vigoureux a 
été fait dans ce sens par une grande partie de la société civile active dans le domaine 
des droits de 1"homme en Mauritanie. 


* Ouvert à la signature et à la ratification le 16 décembre 1966 et entré en vigueur le 03 janvier 1976. 
* Entrée en vigueur en 1986 et dont la Mauritanie est partie. 
* Les dispositions de 6 à 15 du Pacte International relatif aux droits économiques, sociaux et culturels. 


“Dr Ely Fall, « Communication sur les droits économiques, sociaux et culturels et la lutte contre la pauvreté et 
leur lien avec le droit au développement », Nouadhibou, juillet 2002. 


*Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté primé par une Université de renommée mondiale. 
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A/ Droit au travail, droit à la liberté syndicale et droit à la sécurité sociale : 


1. Constats : 


73. Le droit au travail est reconnu à tous les mauritaniens au préambule de la constitution 
du 20 juillet 1991. 


74. La liberté syndicale est consacrée par [article 10 de la constitution et reprise de 
maniére plus explicite à [article 1º de la loi 93-038 du 20 juillet 1993 ainsi que dans 
les dispositions de la convention nº87 du BIT relative à la liberté syndicale et la 
protection du droit syndicale de 1948 ratifiée par la Mauritanie en novembre 1963. 


75. Le droit à la sécurité sociale est garanti quant à lui par [article 38 de la loi 93-09 du 18 
janvier 1993. 


76. A ce titre, parmi les garanties actuelles de ces droits on peut citer : 

- Je Code du travail dans son Titre V, article 78 interdit toute discrimination fondée 
sur le sexe, I'age, le statut et | origine et prescrit "égalité du salaire des travailleurs 
se trouvant dans les mêmes conditions de travail ; 

- les travailleurs sont protégés contre la cessation arbitraire de | emploi par article 
24 du Code du travail. La rupture du contrat de travail ne peut intervenir que suite 
à une incapacité déclarée, un comportement disciplinaire intolérable, admission à 
la retraite ou Varrivée à échéance du contrat ; 

- le tribunal de travail compétent pour trancher les différends entre employés et 
employeurs est composé de maniére égale des deux parties ; 

- des délégués de personnel sont élus dans tous les établissements employant plus de 
10 personnes et jouent un rôle d'assistance aux travailleurs et sont protégés 
légalement* ; 

- Vexistence de nombreuses mesures de protection contre le chômage notamment les 
programmes de recrutement dans la Fonction Publique et surtout les mesures 
d"insertion développées et encouragées par VEtat à travers le Ministére de la 
Fonction Publique, du Travail, de la Jeunesse et des Sports et du Commissariat aux 
Droits de 1" Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à | Insertion ; 

- les conditions de travail satisfaisantes sont garanties par le droit mauritanien” 
notamment en ce qui concerne le traitement des employés, la sécurité et | hygiêne 
du lieu de travail et le droit au repos, aux loisirs, à la limitation des heures de 
travail et au droit aux congés payés ; 

- la disparition du systéme du syndicat unique et la création de trois (03) centrales 
syndicales ; 

- Pexistence d'allocations familiales et de maternité pour les fonctionnaires en 
service; 

- Vexistence d'une pension de vieillesse ; 





*8 Art 9, livre V du Code de travail. 


*º Notamment le décret 99.01 du 11 janvier 1999 qui consacre le droit à rémunération et la Convention collective 
du 13 janvier 1973. 
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la sécurité sociale ouvre droit également aux travailleurs du secteur privé aux 
allocations prénatales, la prime à la naissance, les allocations familiales et |aide à 
la mere et au nourrisson ; 

Pobligation faite aux services médicaux d'entreprise ou inter-entreprise de 
[Pexamen des travailleurs qui se déclarent malades et de leur fournir |accês aux 
soins nécessaires ; 

la ratification par la Mauritanie de 38 conventions internationales du travail””. 


77. Cependant, des difficultés majeures continuent d'altérer la jouissance des 
mauritaniens de ce droit constitutionnel notamment : 


la progression du taux de cnômage : de 22,79% en 1988 il est passé à 24,56% en 
1995 et à 28.9% en 2000”, 

Pinadéquation notoire entre la formation notamment supérieure et professionnelle 
et le marché de "emploi” ; 

le non accompagnement par le secteur privé des politiques d'insertion de 1 Etat ; 

la carence des services de l'inspection du travail” ; 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Elaborer en concertation avec le secteur privé et la société civile une stratégie 
d"insertion et de "emploi ; 

Appuyer le secteur privé, à travers des conditions appropriées, pour élargir ses 
capacités d'emploi de la main d'ceuvre ; 

Création d'un observatoire national pour "emploi ; 

Ratification par la Mauritanie de la convention du BIT nº 48 sur "emploi, de la 
convention internationale nº129 sur [inspection du travail de 1969, de la 
convention nº150 sur "administration du travail de 1978 et le protocole de 1995 
relatif à la convention sur [inspection du travail ; 

Etablissement d'un véritable dialogue social entre tous les partenaires sociaux ( 
Etat, patronat et centrales syndicales ) ; 

Adhésion de la Mauritanie au Projet Régional de Promotion du Dialogue Social en 
Afrique (PRODIAF) ; 

Mise en place d'une stratégie de promotion active de 1"emploi local décentralisé ; 
Promotion de la formation professionnelle pour mieux corriger les distorsions 
entre la formation et |"emploi et ce, particuligrement au niveau de |enseignement 
supérieur ; 

Elaboration par le Commissariat aux Droits de |" Homme, à la Lutte Contre la 
Pauvreté et à IInsertion d'une Stratégie Nationale d'Insertion des jeunes 
diplômés ; 

Appui aux activités privées créatrices d'emploi ; 


* Rapport de mission BIT du 29 mars au 13 avril 2001, p4. 


*! Profil de Pauvreté 2000, p6. 


* Projet de rapport sur la mise en ceuvre de la politique de 1" emploi , MFPTIJS, Direction de 1" Emploi , décembre 


2000, p 26. 


º Rapport de mission BIT du 29 mars au 13 avril 2001, p4. 
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- Appui à | Amextipe (Agence Mauritanienne pour [Exécution des Travaux 
d"intérêt Public pour 1"Emploi) dans ses initiatives de promotion de |"emploi rural 
dans le cadre de son action ; 

- Focalisation des efforts sur | emploi rural ; 

- Amélioration du systêéme de sécurité sociale pour répondre aux besoins des 
couches les plus vulnérables ; 

- Généralisation du droit à la sécurité sociale dans le secteur privé et |accês aux 
services médicaux et aux différents types d'assureurs ; 

-  Intégration dans Vordre juridique interne des engagements internationaux de la 
Mauritanie déjá contractés et notamment la Convention nº81 sur [inspection du 
travail en établissant des statistiques relatives aux accidents de travail constituant 
un indice d'évaluation de [impact et des répercussions sociales et économiques de 
ces sinistres; 

- Facilitation de [accês des couches les plus pauvres au marché de [emploi à 
travers notamment les programmes à Haute Intensité en Main dºceuvre (HIMO). 


B/ Droit à un niveau de vie suffisant, la lutte contre la pauvreté et le droit au 


développement : 


1. Constats : 


78. 


79. 


80. 


La pauvreté et le sous-développement constituent deux grandes entraves à la 
satisfaction réelle du droit à un niveau de vie suffisant et au droit au développement. 


Dés 1994, la Mauritanie a commencé à élaborer une stratégie de lutte contre la 

pauvreté qui a conduit à Iadoption en janvier 2001 du Cadre Stratégique de Lutte 

Contre la Pauvreté”* dont la vision repose sur quatre axes complémentaires 

notamment : 

- Vancrage de la croissance dans la sphére économique des couches les plus 
vulnérables ; 

- le développement des ressources humaines et "'amélioration de 1ºaccês des pauvres 
aux services sociaux de base. 


Ces politiques ont permis de développer un certain nombre de programmes de nature à 
améliorer le niveau de vie des couches les plus défavorisées : 
- | la promotion des entreprises associatives à vocation économique ; 
- Je développement des travaux à haute intensité en main d'euvre à travers 
[P Amextipe notamment ; 
) 
- Vencouragement de la micro-entreprise ; 
- Vélaboration d'une politique d'habitat social avec le programme « Twiza » à 
Nouakchott ; 
? 
- VPattribution régulire et massive d'année en année de terrains destinés au 
logement ; 
- Je programme « vivres contre travail » ; 
; É E 55 
- le programme d"hydraulique urbaine et villageoise” ; 





“Elaboré suivant une approche três participative suite à 1 éligibilité de la Mauritanie à I Initiative PPTE en mars 


1999. 


*Notamment le Programme d' Action 1998-2000 visant la construction de 1.200 puits. 
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81. Les 


la construction de barrages, digues et diguettes dans les zones agro-sylvo- 
pastorales ; 

la stratégie de diversification de la production agricole ; 

le développement dºactivités génératrices de revenus sur tout le territoire ; 
Pélaboration de plans d'urgence en temps de crise ou de sécheresse ; 
Paugmentation substantielle des Fonds Régionaux de Développement ; 

Pexistence d'un Fonds dº Aide Humanitaire et d'un Observatoire de la Sécurité 
Alimentaire, 

la création d'une Banque de |" Habitat ; 

la création des CAPEC (Caisse de Promotion de | Epargne et du Crédit), des 
PROCAPEC et des Nissa-Bank (Femmes). 


différents profils de pauvreté”” ont démontré qu'à travers ces politiques 


nationales”” un léger recul de la pauvreté a été opéré. En effet, de 56,6% en 1990 à 
50,5% en 1996 et à 46,3% en 2000%, la pauvreté continue, toutefois, d'altérer le plein 
exercice du droit à un niveau de vie satisfaisant et le droit au développement : 


un mauritanien sur deux vit encore dans la pauvreté et [insatisfaction de son droit 
à un niveau de vie adéquat ; 

la pauvreté a reculé ces derniéres années alors que Pinégalité a augmenté ; 

la pauvreté est avant tout rurale et nécessite un ciblage plus précis ; 

le manque d'intermédiation financiére du secteur privé pour jouer son rôle de 
moteur de la croissance économique ; 

le développement du phénomêne de la « Kebba”? » en milieu péri-urbain” et la 
sédentarisation anarchique ; 

les effets de la sécheresse de ces derniéres années ont diminué considérablement 
Peffectivité du droit à une alimentation suffisante. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Orientation des ressources de [Initiative PPTE vers les secteurs les plus critiques 
pour les droits de |"homme en général et le droit à un niveau de vie satisfaisant en 
particulier ; 

Inscription du droit au développement comme objectif principal de toute politique 
ou action publique ou privée ; 

Obtention d'un taux annuel moyen de croissance supérieur à 6% entre 2001 et 
2004 ; 

Réduction de [incidence de la pauvreté à moins de 39% et celle de I'extrême 
pauvreté à moins de 22% entre 2001 et 2004 ; 

Promotion des filets de sécurité ; 


“En 1990, 1996 et plus récemment en 2000. 


*Plan National de lutte contre la pauvreté, Stratégie Nationale de Lutte Contre la Pauvreté et Cadre Stratégique 
de Lutte Contre la Pauvreté 2001-2015. 


Profil de Pauvreté 2000. 


” Bidonville. 


90 A ce titre, plus d'un quart (1/4) de la population de Nouakchott vit dans un habitat précaire ( tente , baraque ou 
case) : source CSLP, p 10. 
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- Elaboration d'actions prioritaires dans les domaines du développement rural, du 
développement urbain des quartiers périphériques des grandes villes et des 
principales villes secondaires, de | éducation, de la santé, de | hydraulique et de 
Phabitat social ; 

- Développement d'un Programme Rural de Développement destiné à améliorer 
Phabitat en milieu ruralet promotion d'une politique d'urbanisation et 
d'amélioration de I habitat ; 

- Elaboration d'une politique nationale de nutrition qui touchera toutes les poches de 
pauvreté et d'extrême pauvreté ; 

- | Viabilisation des quartiers précaires des grandes villes ; 

-  Réduction et restauration progressives des quartiers précaires ; 

- Intégration des recommandations internationales en matiére d'habitat dans la 
législation nationale ; 

- Promotion du logement des catégories les plus vulnérables notamment les femmes 
chefs de ménage, les sans abris, les enfants de la rue et les personnes du troisiéême 
âge ; 

- Généralisation du programme « Twiza”! » à toutes les Wilayas du pays ; 

-  Prospection d'eau dans les régions les plus touchées par la sécheresse et la rareté 
de "eau et leur approvisionnement régulier ; 

- Réforme du secteur de eau s'appuyant sur la mobilisation du secteur privé et 
Pélargissement de 1accês à "eau pour les populations pauvres en milieux urbain et 
rural. 

- Elaboration d'ici 2004 de Programmes Régionaux de Lutte contre la Pauvreté 
(PRLP) pour toutes les Wilayas de la Mauritanie tenant compte des spécificités 
régionales ; 

- Ciblage plus précis des couches vulnérables dans Pidentification des programmes 
urbains et ruraux de lutte contre la pauvreté et notamment les Activités 
Génératrices de revenus (AGR ) du CDHLCPI; 

- Lancement du Programme de Développement Urbain (PDU) dans les capitales 
régionales ; 

- —Appui et encouragement de la SOCOGIMY dont V'objectif est de construire des 
logements à des prix accessibles aux revenus moyens et faibles ; 

- | Amélioration de |'accês des pauvres à la propriété fonciére à travers la distribution 
de terrains en milieu péri-urbain ; 

- Extension des réseaux d'adduction d'eau dans les grandes villes et leurs 
périphéries ; 

- Organisation de campagnes de sensibilisation et d'information sur les droits des 
locataires et les obligations des bailleurs ; 

- Le développement des CAPEC , des PROCAPEC et des Nissa-Bank pour assurer 
un plus grand accês des pauvres au micro-crédit. 


“1 Programme d"Habitat social développé, depuis I'année 2000, par le Commissariat aux Droits de 1" Homme, à la 
Lutte Contre la Pauvreté et à |Insertion. Ce programme ambitieux est destiné à substituer aux habitations 
sauvages des logements salubres et répondant aux critéres d”une urbanité minimale, à un coút moindre et au 
bénéfice des plus pauvres. Ce volet inédit en Mauritanie de la mise en ceuvre du droit au logement, étoffé par des 
activités génératrices de revenus destinées à 1"accompagner, a déja construit des dizaines de logements dans des 
quartiers précaires, comme ceux de Dar El Barka à Nouakchott. 


2 Société de Construction et de Gestion Immobiliêre. 
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C/ Droit à Véducation et lutte contre | analphabétisme: 


1. Constats : 


82. 


83. 


84. 


85. 


86. 


87. 


88. 


Consacré par le préambule de la Constitution de 1991 comme faisant partie des 
« droits économiques et sociaux », le droit à [Péducation est renforcé indéniablement, 
depuis 2001, par la loi 2001-054 du 19 juillet 2001 rendant obligatoire | enseignement 
fondamental. 


Cette consécration est le fruit d'un ensemble de réformes visant, depuis 1987, la mise 
en place d'un programme de restructuration du systéme de [Péducation et de la 
formation et notamment [expansion de |enseignement fondamental, le renforcement 
de |enseignement technique et professionnel et la réorganisation de [enseignement 
supérieur. 


A cet effet, les dépenses d'investissement affectées au secteur de [éducation se sont 
élevées à plus de 7,3 milliards d'ouguiyas entre 1992 et 1998%. 


Grãce à cet effort de mobilisation des ressources publiques, des résultats três positifs 

ont été obtenus notamment : 

- la gratuité de [enseignement primaire, secondaire et supérieur ; 

- un taux de scolarisation brut dépassant les 86% en 2001 ; 

- Vobligation de enseignement fondamental depuis 2001; 

-  Paugmentation de la capacité d'accueil du primaire avec |"augmentation des écoles 
qui passent de 1.309 en 1992 42.715 en 1998; 

- la construction de 20 colléges ; 

- Vaugmentation, entre 1992 et 1998, de [effectif global des éléves du secondaire de 
36.882 à 54.776 ; 

- le sillonnage du territoire nationale par des unités de formation des citoyens et des 
unités mobiles de formation professionnelle ; 

- Paugmentation e Veffectif du cycle supérieur entre 1992 et 1998 de 8.111 à 
13 .000 étudiants ; 


Aussi, la Mauritanie a été qualifiée en 2003 pour [Initiative accélérée de scolarisation 
des filles (Fastrack). 


La lutte contre lanalphabétisme demeure indissociable du droit à "éducation et a, 
depuis 1985, constitué une priorité dans l'action du Gouvernement. 


En effet, dés 1986, un Secrétariat d'Etat chargé de la lutte contre |” Analphabétisme et 
à "Enseignement Originel (SELAEO) a été crée en vue de mettre en place une 
stratégie nationale d'éducation des adultes. 


La création des centres d'alphabétisation et [organisation de campagnes a permis 
Palphabétisation entre 1984 et 1997 de plus de 200.000 adultes. 





“ Source: Rapport initial de la RIM sur la promotion et la protection des Droits de 1 Homme prévus par la 
Charte Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples, octobre 2001, p 29. 


“Discours du Président de la République à Néma le 20 janvier 1985. 
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89. Le taux d'analphabétes des adultes, en Mauritanie, est tombé de 72% en 1987 à 50,2% 
en 1995. 


90. Plus récemment, la campagne « Savoir pour Tous » initiée par le Président de la 
République a donné un nouveau souffle à ce combat contre |ignorance. 


91. Malgré tous ces acquis encourageants en matiére d'éducation et d'alphabétisation, des 
insuffisances et des handicaps demeurent et nécessitent un traitement particulier. TI 
s'agit de : 


la faiblesse et Piniquité des opportunités daccês au secondaire ; 

la faiblesse dans |encadrement pédagogique et administratif du systéme éducatif; 
la vétusté et le délabrement de la plupart des infrastructures et des équipements, 
des écoles, colléges et lycées ; 

Pinadaptation des programmes d'enseignement aux impératifs de développement 
de la Mauritanie. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





Accroissement du budget destiné à | éducation ; 

Extension de la gratuité de | enseignement aux établissements professionnels ; 
Atteinte d'un taux de scolarisation dans | enseignement fondamental de 100% ; 
Elaboration d'un contenu pédagogique novateur et porteur d'une qualité adaptée ; 
Elaboration d'une stratégie nationale devant garantir une transition équitable et 
juste entre les différents cycles de |enseignement ( primaire, secondaire et 
universitaire ) ; 

Etablissement d'un équilibre entre les régions en terme de résultats ; 

Appui aux initiatives privées de soutien et d'encadrement de [enfance 
défavorisée ; 

Respect des engagements de la Mauritanie en matiére d"éducation découlant des 
instruments internationaux et du CSLP ; 

Adaptation de [enseignement aux besoins de développement de la Mauritanie et 
aux nouveaux défis de la mondialisation ; 

Généralisation des cantines scolaires ; 

Introduction de mécanismes d'évaluation permanente de Iapprentissage des éléves 
(MLA/Monitoring Learning Achievement) ; 

Promotion de [Péducation spécialisée (enfants handicapés et enfants en conflit avec 
la loi...); 

Recrutement de nouveaux professeurs du secondaire ; 

Réhabilitation des infrastructures scolaires vétustes et délabrés ; 

Amélioration de | encadrement pédagogique et administratif ; 

Consolidation de [Inspection de |enseignement pour un contrôle efficace de la 
qualité des enseignants et du respect des programmes ; 

Elaboration d'une étude sur Poffre de formation supérieure et sur la demande du 
marché de [emploi ; 

Promotion de [enseignement technique et professionnel ; 

Acquisition d'équipements spécialisés et adaptés à la formation technique et 
professionnelle ; 

Construction et réhabilitation de centres de formation technique et professionnel ; 
Promotion et encouragement des établissements privés de |enseignement afin de 
combler les déficits de | enseignement public; 
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-  Garantie de la formation permanente et du recyclage des enseignants ; 

- | Promotion de la scolarisation et lutte contre la déperdition scolaire des filles ; 

-  Conception et distribution de manuels d'alphabétisation adaptés ; 

- —Appui pour la construction des Mahédras (écoles coraniques) et leur promotion. 


D/ Droit à la santé physique et morale : 


1. Constats : 


92. Dans son préambule, la constitution mauritanienne de 1991 consacre au titre des 
« droits économiques et sociaux » le droit à la santé physique et morale. 


93. Des efforts considérables ont été déployés entre 1992 et nos jours pour garantir ce 
droit et notamment : 


Vaffectation de plus cinq milliards d'ouguiyas” au secteur de la santé pour la 
réalisation et "équipement d'infrastructures sanitaires et pour la mise en place 
d'un systême de recouvrement des coúts à prix abordables à tous les niveaux 
de la pyramide sanitaire”” ; 

élargissement de la couverture sanitaire à plus de 75% dans un rayon de 10 Km 
contre 30% en 1991 ; 

Paugmentation de la couverture vaccinale avec immunisation des enfants entre 
O et 5 ans contre six maladies : la coqueluche, la diphtérie, le tétanos, la 
rougeole, la poliomyélite et la tuberculose ; 

Pélaboration d'un Cadre de Dépenses à Moyen Terme (CDMT) pour le secteur 
de la santé ; 

la réalisation de progrês considérables dans le développement du systéme 
sanitaire et la participation communautaire ; 

mise en place d'une politique de santé maternelle et infantile fondée sur la 
disponibilisation des soins de santé primaire et la facilité de l'accês aux soins 
essentiels de qualité ; 

la lutte contre la malnutrition et création de Centres de Réadaptation et 
d'Education Nutritionnelle (CREN) dans le cadre des Projets: cantines 
scolaires, Vivres contre travail, Taghdiya-Nutricom ; 

Padhésion aux résolutions et au Programme d'action de la Conférence 
Internationale pour la population et de développement du Caire en 1994 
renouvelés à La Haye en 1999 ; 

la mise en place d'un Programme National de santé de la reproduction (1998- 
2002)” ; 

la mise en place de programme de prévention et de lutte contre les maladies 
endémiques notamment le Programme National de lutte contre la sida et les 
maladies sexuellement transmissíbles ; 


$ Avec une augmentation annuelle du budget de ce secteur de 0,5% pour constituer en 1998 environ 1% du 
budget général. 


“Rapport initial de la RIM sur la promotion et la protection des Droits de 1 Homme prévus par la Charte 
Africaine des Droits de 1" Homme et des Peuples, octobre 2001, p26. 


9 Récemment revu et reformulé pour mettre 1'accent sur la lutte contre la mortalité maternelle et néonatale, la 
planification familiale et la santé de reproduction des adolescents (pour la période 2003-2007). 
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- VPorganisation de campagnes de sensibilisation à travers les canaux de 
communication interpersonnelle et les médias de masses ( radio, télévision, 
prêches du vendredi...) sur les maladies sexuellement transmissibles, le ver de 
guinée et le paludisme ; 

- la révision des textes du recouvrement des coúts assurant la gratuité de certains 
documents et consommables et la mise en place d'un Fonds Spécial pour la 
prise en charge des indigents*, 


94. En dépit de tous ces efforts, des limitations réelles du droit à la santé restent posées 
notamment : 

- la faiblesse du taux de couverture sanitaire en milieu rural oú un peu moins de 
la moitié de la population doit encore parcourir plus de 5 Km pour se 
soigner” ; 

- existence d'un taux élevé de mortalité maternelle ; 

- les dysfonctionnements du systêéme de recouvrement des coúts ; 

- le non accês de plus de 15,8% des enfants de moins d'un an à la couverture 
vaccinale”” ; 

- le niveau três élevé de limpact des dépenses de santé sur les revenus des 
populations et notamment les plus pauvres ; 

- Vinsuffisance et la vétusté de certains hôpitaux et dispensaires. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


-  Lºamélioration de |accês des pauvres aux services de santé ; 
- Lºamélioration des indicateurs de santé des populations pauvres ; 
- Renforcement de la politique de traitement et de prévention contre le VIH/Sida 


- La prise en charge psyco-médico-sociale et la défense des droits des personnes 
atteintes du VIH/Sida 

- La mise en place d'un systéme d'approvisionnement en médicaments de 
qualité ; 

- La prise en charge de la santé maternelle et infantile et le développement des 
soins obstétricaux d'urgence de base (SOUB) au niveau des centres de santé ; 

- La mutualisation du risque et la prise en charge des indigents pour limiter 
Pimpact des dépenses de santé sur les revenus des plus pauvres; 

- La création de nouveaux Centres de Réhabilitation et d'Education 
Nutritionnelle (CREN) dans le cadre du Projet Nutricom ; ['exécution du Plan 
Alimentaire d'Urgence conçu en 2002”! ; 

- La construction et [équipement d'infrastructures de santé notamment en 
milieu rural ; 

- Lappuíi à la décentralisation du secteur de la santé pour assurer un bon 
fonctionnement au niveau régional, départemental et local ; 

- Lºamélioration des capacités de gestion des centres de santé et des hôpitaux ; 





“ Draft du rapport de mise en oeuvre du CSLP pour année 2002, p15. 
“Rapport de mise en oeuvre du CSLP pour lannée 2001, Mars 2003, p 14. 


"EPCV 2000. 
"Draft du rapport de mise en oeuvre du CSLP pour année 2002, p24. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


comunidades de quatro estados: Kalunga (GO); Potes, Quilombos, Tapuio e Sumidouro (PI); Cambará, Manuel Barbosa e 
Família Silva (RS); e Rio das Rãs (BA). Ainda estão em andamento e são fruto de um investimento em benefício de 448 
famílias. Esses recursos, exceto os voltados para a comunidade Kalunga, são oriundos do Projeto Vigisus, um acordo de 
empréstimo entre o governo brasileiro e o Banco Mundial, direcionado ao atendimento de comunidades tradicionais. 


Eletrificação 

Por meio do Programa Luz para Todos, do MME, foram atendidas com instalação de luz elétrica, até dezembro de 2006, 
9.765 famílias de 379 comunidades quilombolas de 19 estados brasileiros: uma em Alagoas, 94 na Bahia, 35 no Espírito 
Santo, nove em Goiás, 86 no Maranhão, 11 em Minas Gerais, seis no Mato Grosso do Sul, cinco no Mato Grosso, 38 no 
Pará, sete em Pernambuco, 11 na Paraíba, 17 no Piauí, sete no Paraná, três no Rio de Janeiro, 23 no Rio Grande do Sul, 
duas em Santa Catarina, três em Sergipe, 19 em São Paulo e duas em Tocantins. 


No município maranhense de Alcântara já foram concluídas obras em 1.930 domicílios. A demanda local é de atendimento 
a 2.400 residências. 


Comunicação 
Além das comunidades inseridas na Amazônia Legal, a Seppir articula, junto ao Ministério das Comunicações, a instalação 
das rádios comunitárias por todo o país. 


O Ministério lançou, em novembro de 2005, edital - o Aviso de Habilitação nº 01/2005 - contemplando a comunidade 
Kalunga com quatro rádios comunitárias para as seguintes localidades goianas: Engenho II e Vão do Moleque, ambas no 
município de Cavalcante; Ema, em Teresina de Goiás, e Tinguizal, em Monte Alegre de Goiás. 


Foi contemplada também uma comunidade de terreiro: a Sociedade Beneficente Cultural Africana Templo de Yemanjá 
(Sobecady), em Guaíba (RS). 


Em abril de 2006, o Ministério das Comunicações publicou o Aviso de Habilitação nº. 01/2006, orientado a 18 
comunidades quilombolas indicadas pela Seppir quanto aos documentos necessários para instalação de rádios: Rio das 
Rãs, em Bom Jesus da Lapa (BA); Agua Preta, em Tururu (CE); Invernada dos Negros, em Campos Novos (CE); Pombal, 
em Santa Rita do Novo Destino (GO); Itamatatiua e São João de Cortes, em Alcântara (MA); Buriti do Meio, em São 
Francisco (MG); Bom Jardim e Murumurutuba, em Santarém (PA); Caiana dos Crioulos, em Alagoa Grande (PB); 
Conceição das Crioulas, em Salgueiro (PE); Tapuio, em Queimada Nova (PI); Santo Antônio, em São Francisco do 
Guaporé (RO); Casca, em Mostardas (RS); Cerro do Formigueiro, em Formigueiro (RS); Picada, em São Lourenço do Sul 
(RS); Palmas, em Bagé (RS); e Ivaporanduva, em Eldorado (SP). 


Outra iniciativa relacionada à melhoria da comunicação e a inclusão digital das comunidades é o Ponto de Presença, um 
projeto coordenado pelo MC, com oferta de acesso à Internet por meio de conexão via satélite, cujo alvo são as 
comunidades que apresentam baixo Indice de Desenvolvimento Humano (IDH) ou onde há dificuldade de acesso a esse 
serviço. A Seppir encaminhou ao MC uma lista de comunidades quilombolas para serem atendidas, como parte do termo 
de acordo de cooperação a ser celebrado entre as partes. 

Outras ações de inclusão digital atingiram remanescentes de quilombos. Em 2005, foram instalados telecentros em seis 
comunidades: Castainho (Garanhuns,PE); Conceição das Criolas (Salgueiro, PE); Kalunga (Teresina de Goiás, GO); 
Tijuaçu (Senhor do Bonfim, BA); Caonge (Cachoeira, BA). Com esses telecentros, busca-se garantir o acesso às novas 
tecnologias e a inserção na rede mundial de comunicação e informação, um dos objetivos do programa Fome Zero - 
Inclusão Digital, do Banco do Brasil, em parceria com o MDS. 


Em 2006, fruto de parceria com o MIN, foi montado o Quiosque do Cidadão, com o objetivo de promover a inclusão digital 


235 





Encouragement de la recherche scientifique et promotion de la médecine 
traditionnelle. 

Elargissement à l'ensemble de territoire de la couverture sanitaire intégrale 
dans un rayon de 5 Km ; 

Lºélaboration d'une législation nationale en matiére de santé publique couvrant 
tous les aspects en conformité avec les instruments juridiques internationaux 
dont ceux de 1" Organisation Mondiale de la Santé ( OMS ): 

Le renforcement des mesures d"hygiêne publique ; 

L'intensification des efforts de lutte contre les pandémies et les épidémies 
diverses ; 

Le développement des médecines spécialisées notamment la médecine du 
travail, des sports et des jeunes. 


E/ Droit à la culture et à "épanouissement de la personne: 


1. Constats : 


95. Le droit à la culture? est indissociable du droit à I'éducation. A ce titre, le 
gouvernement mauritanien a mis en ceuvre plusieurs programmes et politiques visant à 
promouvoir et à garantir ce droit notamment : 


[Pexemption des biens culturels de tous droits de douane, taxes ou impôts ; 
création d'un Prix Chinguitty pour les Arts et Lettres et pour les Sciences et 
Techniques ; 

le lancement de la campagne du livre sous le haut patronage du Président de la 
République ; 

la construction d'une Maison du Livre dans toutes les grandes communes 
urbaines et rurales du pays ; 

la promotion du patrimoine culturel à travers ["appui aux fondations et aux 
organisations de la société civile actives dans ce domaine. 


96. Cependant, on peut déplorer Vinsuffisance des infrastructures culturelles notamment 
les théátres et les musées. 


97. Aussi, la culture mauritanienne ou le patrimoine culturel de tradition orale risque, en 
Pabsence d'une politique de préservation, de disparaitre à petit feu. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


Adoption d'une loi sur la promotion et la conservation de la culture pour 
pallier au silence de la constitution ; 

Elaboration d'une stratégie nationale de conservation et de promotion du 
patrimoine culturel mauritanien ; 





? Droit non spécifié par la Constitution qui ne cite que les droits économiques et sociaux mais garanti par 
ailleurs à travers plusicurs mesures. 
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- La promotion des activités culturelles qui favorisent les droits de "homme et 
les valeurs culturelles mauritaniennes 

- Elaboration d'une stratégie d'accês de tous à la culture ; 

- La création d'un centre culturel ou d'une maison des jeunes dans chaque 
commune du pays ; 

- La garantie des droits des chanteurs, des compositeurs et des artistes à travers 
une politique de protection des droits d'auteur ; 

- La multiplication des prix de lauréat dans tous les domaines culturels et 
artistiques ; 

- Le soutien plus prononcé à ['invention et à la production intellectuelle dans 
tous les domaines ; 

- Lla promotion des émissions culturelles de qualité à la Radio et à la Télévision 
nationales. 

- La construction d'un théátre et d'un musée dans chaque capitale régionale ; 


Section IV : La protection des droits des groupes vulnérables 


. E 3 : é 

98. La Charte Internationale des Droits de 1" Homme”” constitue le noyau des droits 
fondamentaux reconnus à tous les humains sans distinction de leur sexe, race ou 
religion. 


99. Cependant, en plus de cette Charte, il existe des instruments internationaux, non moins 
importants, destinés à garantir de maniére plus spécifique les droits de certaines 
catégories vulnérables ou plus exposées à la vulnérabilité et à la discrimination. 


100. C'est ainsi que concernant les femmes, une Convention sur [élimination de toutes les 
formes de discrimination à ['égard des femmes (CEDEF)”, une Convention sur les 
droits politiques des femmes” et une Déclaration sur la protection des femmes et des 
enfants en période d'urgence et de conflits armés ont été proclamées. 


101. Concernant la protection des droits des enfants, les Nations Unies ont proclamé 
plusieurs instruments notamment la Déclaration des Droits de Ienfant” et la 
Convention relative aux droits de "enfant”. 


? Constituée par la Déclaration Universelle des Droits de 1" Homme, les deux Pactes internationaux relatifs aux 
droits civils et politiques et aux droits économiques, sociaux et culturels et les Protocoles Facultatifs. 


?* Adoptée et ouverte à la signature, à la ratification et à 1'adhésion par 1º AG dans sa Résolution 34/180 du 18 
décembre 1979 et entrée en vigueur le 3 septembre 1981 conformément aux dispositions de son article 27. 


» Ouverte à la signature et à la ratification par 1 AG des NU dans sa Résolution 640 (VII) du 20 décembre 1952. 
7 Proclamée par 1 AG le 20 novembre 1959 dans sa Résolution 1386 (XIV). 


7” Adoptée et ouverte à la signature, la ratification et adhésion par 1 AG des NU dans sa Résolution 44/25 du 20 
novembre 1989 et entrée en vigueur le 2 septembre 1990. 
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102. D'autres groupes font [Vobjet également d'une protection spécifique telles les 
personnes handicapées qui sont protégées par une Déclaration des droits des personnes 
handicapées”* et qui bénéficient de programmes spécifiques du ministére de la Santé et 
des Affaires Sociales. Une autre catégorie est constituée par les réfugiés dont la 
protection est assurée par la Convention relative au statut des Réfugiés” et le 
Protocole relatif au statut des réfugiés. 


103. La Mauritanie accorde dans son Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté 2001- 
2015 (CSLP) une attention particuliére aux femmes, aux enfants et aux personnes du 
troisiéme âge qui comptent parmi les groupes les plus vulnérables de la société 
mauritanienne. Le bien-être social et la satisfaction des droits de ces catégories 
constituent La finalité de tous les programmes ciblés de lutte contre la pauvreté que le 
Gouvernement entreprend depuis "adoption de ce CSLP*. 





** Proclamée par 1 AG dans sa Résolution 3447 (XXX) du 9 décembre 1975. 


? Adoptée le 28 juin 1951 par la Conférence des plénipotentiaires sur le statut des réfugiés et des apatrides 
convoquée par 1" ONU. 


“ Plusieurs Stratégies sectorielles existaient déjá depuis le milieu des années 90 notamment la politique de la 
famille et la stratégie nationale de promotion féminine. 
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A/ Droits des Femmes : 


1. Constats : 


104. La protection de la famille, cellule de base de la société, passe par la protection de la 


105. 


106. 


femme. Dans le Préambule de la Constitution de 1991 «le peuple mauritanien 
proclame en particulier la garantie des droits attachés à la famille, cellule de base de la 
société islamique ». 


Pendant toute la période 1990-2002, la Mauritanie a connu une véritable mutation en 
matiére de promotion et de protection des droits de la femme. Les orientations 
politiques du gouvernement ont insisté sur la promotion et la protection des droits 
civils, politiques, économiques, sociaux et culturels de la femme à travers: 

- Yélaboration et la mise en ceuvre d'une Stratégie de Promotion Féminine* 
axée sur [adoption d'une politique de la famille, ]amélioration de la 
rentabilité du travail des femmes, [Vaugmentation de la participation des 
femmes et des organisations féminines dans les instances de développement à 
la base, Pélaboration d'une Stratégie Information Education Communication 
(TEC) en accompagnement de la mise en ceuvre de cette stratégie et le 
renforcement institutionnel du Secrétariat d”Etat à la Condition Féminine*? : 

- la ratification de la Convention sur [élimination de toutes les formes de 
discrimination à [égard des femmes (CEDEF) en 1999 avec, toutefois, une 
réserve de conformité de cette convention à la Charia islamique ; 

- Vorganisation d'une campagne de sensibilisation des femmes sur les normes et 
principes définis par cette convention (CEDEF) : 

- la promulgation en 2001 du Code du Statut PersonnelÉ qui définit les régles et 
les normes susceptibles de limiter le caractére anachronique et [anarchie qui 
régnent au niveau du divorce, de la garde des enfants, de [entretien et du 
logement de 1"'épouse**. Une action continu de plaidoyer demeure cependant 
indispensable pour faire évoluer les textes en vigueur dans le sens des normes 
internationales. 


En dépit de ces efforts considérables des pouvoirs publics et de la société civile, la 
femme mauritanienne continue de vivre dans une situation d"inégalité par rapport à 
[Phomme et de souffrir d'un certain nombres de pratiques, de discriminations et de 
préjugés d'ordre psychologique, social et culturel”. On peut citer : 





8! nL a femme mauritanienne, tout comme I'homme mauritanien, a le droit à I'éducation, au travail et à la 
responsabilité. C'est une nécessité sociale, c'est la volonté politique de la Direction Nationale..." 
Le Président de la République, Monsieur Maaouiya Ould Sid'Ahmed Taya , Néma, le 05 Mars 1986. 


“2 Diagnostic de la situation des femmes en Mauritanie et Stratégie Nationale de Promotion Féminine, Document 
synthêse, SECF, mars 1995. 


8 Ce Code du Statut Personnel intervient aprês I'échec de trois projets de codes de la famille élaborés 
successivement en 1960, 1970 et 1988. 


** Mohamed El Moctar Ould Sidina, Stratégie Nationale de Vulgarisation et de mise en ceuvre du Code du Statut 
Personnel, mai 2002, p8. 


“ Sur ce plan, le Rapport Mondial sur le Développement Humain de 1999 place la Mauritanie à la position 122 
sur une liste de 143 Etats. 
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- Vexistence encore de mentalités assez répandues et réfractaires à toute 
émancipation féminine notamment en milieu rural ; 

- la persistance de certaines pesanteurs psychologiques et éducatives empêchant 
les femmes de faire valoir leurs droits devants les tribunaux ; 

- Te faible accês des femmes aux postes politiques, électifs et de décision** ; 

- la persistance de l'analphabétisme, de la malnutrition et du chômage des 
femmes ; 

- Yaccês três limité des femmes aux facteurs de production notamment le micro- 
crédit, la propriété fonciére et la technologie ; 

- la présence et la persistance des lourdes charges du travail domestique ; 

- existence de pratiques néfastes sur la santé des filles et des femmes 
notamment la pratique de mutilations génitales*” graves sur la petite fille et le 
gavage; 

- la faiblesse des moyens du Secrétariat d"Etat à la Condition Féminine. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


-  L'institutionnalisation de |approche genre dans toutes les politiques nationales 
de développement ; 

- L'établissement d'une égalité de fait entre |'homme et la femme à tous les 
niveaux de la vie économique, sociale et culturelle en Mauritanie ; 

- Lºaccês des femmes à une meilleure qualité de vie et aux mêmes ressources 
économiques et financiéres que les hommes ; 

- La réactualisation de la Stratégie Nationale de Promotion Féminine pour la 
période 2003-2005 ; 

-  Lamise en ccuvre du code du statut personnel ; 

- Le renforcement des efforts de [Etat et de la société civile dans la 
sensibilisation sur la CEDEF et le Code du Statut Personnel ; 

- L'amendement du Code du Statut Personnel visant la suppression de la 
disposition relative au mariage non consenti de la fille mineure ( article 7) ; 

- L'organisation de campagnes de sensibilisation et de lutte contre les mentalités 
dominantes et rétrogrades qui freinent encore Iémancipation totale de la 
femme mauritanienne ; 

- Les initiatives permettant de parler ouvertement de la violence envers les 
femmes et de leurs conséquences sur la santé mentale et physique des femmes ; 

- la levée de la réserve générale à la CEDEF et son remplacement par une 
réserve qui précise la ou les dispositions concernées ; 

- La ratification des Protocoles additionnels à la CEDEF (1999) et à la Charte 
Africaine des Droits de | Homme et des Peuples et relatif aux Droits de 
Femmes (1999) ; 

- LV'atteinte d'un taux de scolarisation de 100% des filles ; 

- La garantie de la parité et de [égalité des chances dans | emploi, les postes 
électifs et politiques ; 


8º Actuellement 3 femmes au Gouvernement et 4 au Parlement en plus de quelques maires et conseillêres 
municipales 


“ Des chiffres indiquant qu'entre 100 et 130 millions de femmes ont subi des mutilations génitales ou ['excision 
quand elles étaient petites, | UNICEF a déclaré que les Etats doivent remplir les engagements pris lors de la 
Session extraordinaire des Nations Unies consacrée aux enfants et agir sans attendre pour éliminer ces pratiques 
dºici à 2010. ( Source : communique de presse de 1"UNICEF à [occasion de la Journée Internationale contre les 
Mutilations Génitales Féminines / Addis Abeba le 3 février 2003). 
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- La réduction de I'écart dans | emploi des femmes et de leur accês à la sphére 
de la décision ; 

- Lºamélioration des conditions de travail de la femme et |allégement du travail 
de la femme en milieu rural ; 

- La consolidation et [extension des expériences d'accês des femmes au crédit 
notamment la Nissa-bank et les programmes d'Activités Génératrices de 
Revenus (AGR) du CDHLCPI; 

- Lºamélioration du niveau d'accês des femmes à la propriété fonciére ; 

- [L'élaboration d'une Stratégie de Formation professionnelle destinée à 
Porientation des femmes vers les filiéres faisant Vobjet d'une demande du 
marché du travail ; 

- La poursuite et la fréquence des campagnes d'alphabétisation fonctionnelles 
avec un matériel didactique adapté au profit des femmes et notamment en 
milieu rural ; 

- Le renforcement de la représentativité des femmes sur les listes électorales des 
partis politiques suivant une approche de discrimination positive ; 

- L'organisation d'une campagne de sensibilisation des décideurs aux niveaux 
local et régional sur [importance de la participation des femmes aux décisions 
et aux initiatives de développement à la base ; 

- L'organisation de campagne de sensibilisation du grand public englobe sur les 
droits des femmes et les méfaits des MGF et toutes les formes de violences 
physiques et morales contre la femme et la vulgarisation des textes garantissant 
les droits de ce groupe vulnérable ; 

- Lamise en place de bureaux daide juridique et encouragement du conseil 
juridique en matiére de litiges familiaux ; 

- La lutte contre les pratiques néfastes pour la santé de la femme et de la fille ; 

- Re-dynamisation de la Commission Nationale de Lutte contre les pratiques 
néfastes et implication de la société civile notamment les ONG actives en 
milieu rural, les leaders religieux et d'opinion; 

- L'adoption du Code Pénal et du Code de Procédure Pénale pour Mineurs pour 
faire face aux pratiques néfastes dont les petites filles sont victimes ; 

- L'organisation de campagnes de sensibilisation et de lutte contre la pratique du 
gavage ; 

- La promotion de I'accês de la femme aux nouvelles technologies ; 

- La répartition équitable des ressources allouées aux programmes du SECF au 
niveau régional ; 

- Le renforcement des capacités institutionnelles et d'organisation du SECF. 


B/ Droits de Venfant : 
1. Constats : 
107. La vulnérabilité de 1 enfant se traduit par sa dépendance vis à vis de ses parents ou ses 


représentants légaux ainsi que par l"environnement juridique, économique, social et 
culturel dans lequel il se trouve. 
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108. En Mauritanie et malgré un contexte de pauvreté”” et d'analphabétisme assez 
prononcé, I'enfant bénéficie d'une protection juridique et économique satisfaisante”. 
A ce titre, on peut citer : 


la ratification de la Convention des Droits de 1" Enfant (CDE) et "adhésion” à 
ses deux Protocoles facultatifs relatifs respectivement à la vente des enfants et 
leur exploitation sexuelle et à |" implication des enfants dans les conflits armés ; 
la garantie des droits civils assurés à ["enfant dés sa naissance par le Code des 
Obligations et Contrats” ; 

Pinterdiction de I"enrôlement, du transfert, de | hébergement, ou [accueil d'un 
enfant aux fins d'exploitation qui sont considérés comme une « traite des 
personnes » par la loi nº25-2003 portant répression de la traite des personnes ; 
Pinterdiction de lavortement, l[infanticide, lenlêévement des mineurs, 
Pabandon de |enfant et son commerce par le Code Pénal ; 

la consécration de | excuse de minorité et des circonstances atténuantes en cas 
de mineurs en conflit avec la loi par ce même Code ; 

la révision du Code de travail pour [adapter au contexte international relatif au 
travail des enfants ; 

la création de Chambres judiciaires spécialisées dans Vinstruction des affaires 
impliquant des délinquants mineurs dans les 13 régions du pays ; 

Pexistence à Nouakchott d'un Centre de Rééducation des enfants en conflit 
avec la loi consacrant le principe de la séparation des mineurs et des adultes en 
milieu carcéral ; 

Pexistence d'espaces exclusifs aux mineurs dans les établissements 
pénitentiaires ; 

Pobligation de |enseignement fondamental des enfants en âge de scolarité 
faite aux parents et tuteurs par la loi 2001-054 du 19 juillet 2001 ; 

la création d'un Conseil National de [Enfance, du Groupe Parlementaire 
Mauritanien pour |" Enfance (GPME), de "Initiative des Maires Mauritaniens 
Défenseurs des droits de 1 Enfant et de 1" Association des Oulémas et des 
Imams pour la défense des droits des enfants et des femmes ; 

le développement des Organisations Non Gouvernementales et des 
Regroupements de défense et de promotion des droits de enfant ; 

le programme de formation continue du personnel impliqué dans la protection 
de Penfant. 


109. Toutefois, des insuffisances demeurent : 


le manque de développement du préscolaire et son inaccessibilité aux enfants 
des familles pauvres; 

la non généralisation des garderies collectives pour les enfants dont les parents 
sont confrontés à des impératifs professionnels quotidiens ; 

Pabsence d'un texte spécifique aux talibés et enfants de la rue, enfants 
mendiants et enfants sans encadrement parental ; 

Papplication d'une même procédure pénale aux enfants et aux adultes ; 





8º Avec un taux de 56,6% en 1990 , de 50,5% en 1996 et de 46,3% en 2000. 


º Document du Comité des droits de "enfant : CRC/C/8/Add.42, page 4. 


* Procédure de ratification des protocoles en cours. 


* Lºarticle 16 de ce Code stipule que « Penfant jouit de ses droits civils à condition qu'il naisse vivant ». 
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Pabsence de politiques et de stratégies claires pour la prise en charge des 
enfants orphelins et autres enfants vulnérables ; 
Pabsence d'un cadre juridique pour [organisation du préscolaire.. 


110. Aussi, des constats de violation des droits des enfants persistent notamment : 


le désengagement fréquent des péres en cas de divorce ; 

Pexploitation économique des petits talibés par leurs enseignants à Vécole 
coranique ou Mahédra ; 

le faible accês des enfants handicapés aux établissements publics et scolaires ; 
la persistance du phénomêne des enfants de la rue pratiquant la mendicité et 
exposés à ['exploitation sexuelle et à la violence ; 

la lenteur de la procédure et des délais de détention préventive longs ; 

la difficulté de I'établissement des actes civils pour les enfants abandonnés ; 

les difficultés liées à la prise en charge des filles victimes de violences 
sexuelles. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





Lºadoption d'un Plan d"Action de mise en ceuvre des recommandations du 
Comité CDE de Geneve ; 

La ratification de la Charte Africaine des droits et du bien-être de "enfant ; 

La transmission aux enfants et adolescents des principes des droits de |" homme 
et du respect de la dignité de 1 être humain ; 

Lºélaboration et la mise en ccouvre d'une Stratégie Nationale de développement 
de la Petite Enfance ; 

La promotion et le renforcement du Centre National de Développement de la 
petite enfance (de O à 8 ans); 

La réduction du taux de mortalité infantile à 90%o en 2004 au lieu de 104 
actuellement? avec pour objectif un taux de 40 à Ihorizon 2015 ; 

La baisse du taux de malnutrition chez les enfants de moins de 5 ans à 18%; 
La promotion de Jallaitement maternel exclusif pendant les 6 premiers mois 
aprês la naissance et vulgarisation des pratiques nutritionnelles les plus 
efficaces ; 

Lºamélioration du taux d'enfants terminant le cycle fondamental pour atteindre 
67% en 2004 avec pour objectif la généralisation de la scolarisation des enfants 
de moins de 14 ans à I'horizon 2015 ; 

La généralisation de la scolarisation des enfants de moins 14 ans à |horizon 
2015; 

Lºadoption d'un cadre juridique fixant les normes et les conditions d'ouverture 
des jardins dºenfants publics et privés et des garderies communautaires ; 

La promotion des anciens et la création de nouveaux réseaux de jardins 
d"enfants, de garderies et centres d'accueil publics et privés; 

Le renforcement de |accês des enfants handicapés ( notamment moteurs ) aux 
écoles et aux centres de formation publics ; 

L'appui logistique au Conseil National de |Enfance et au Groupe 
Parlementaire de défense des droits des enfants ; 

La fixation de |'âge minimum dºadmission au travail des enfants à 16 ans au 
lieu de 14 ans ( actuellement fixé par le Code du travail) ; 


2 CSLP, Objectifs chiffrés de réduction de la pauvreté, p48. 
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La création d'un mécanisme permettant 1application immédiate des décisions 
Judiciaires relatives à la Nafaga ou [obligation de [entretien notamment par la 
voie des procédures d'urgence ; 

La généralisation de actions de réinsertion professionnelle des mineurs 
délinquants développées au centre de détention de Bayla” ; 

la formation du personnel de la police chargé de |accueil et la prise en charge 
des enfants en conflit avec la loi ; 

Le renforcement des liens familiaux et de solidarité pour éradiquer le 
phénomêne des enfants de la rue ; 

La généalisation des protocoles d'accord entre le CDHLCPI et les structures 
traditionnelles notamment les Mahadras pour accueillir les enfants de la rue ; 
Lºélaboration d'un programme de protection et de réinsertion sociale en faveur 
des talibés et des enfants de rue ; 

La création d'un observatoire des droits de "enfant ; 

La promotion et [appui aux initiatives privées (ONG, secteur privé...) de 
création de centres d'accueil des enfants en difficulté ( les enfants de la rue, les 
talibés et les enfants handicapés...) ; 

Lºinterdiction du phénoméne de la mendicité des talibés (éléves des écoles 
coraniques) ; 

Lºadoption et application d'une loi portant protection de [enfant et d'un arrêté 
relatif au rêglement intérieur des centres de rééducation ; 

Lºanalyse de la situation des orphelins et autres enfants vulnérables et adoption 
d'une politique visant leur protection ; 

Lºélaboration d'un programme de prévention de la délinquance juvénile et de 
réinsertion des enfants en conflit avec la loi. 

La multiplication des espaces réservés au divertissement, au sport et aux loisirs 
des enfants dans les grands centres urbains ; 

Lºappui institutionnel à la Direction des Affaires Sociales (DAS) du Ministére 
de la Santé et des Affaires Sociales (MSAS) : 


C/ Droits des personnes affectées d"handicap : 


1. Constats : 


111. Aux termes de la convention de 1951, le terme réfugié s"applique à « toute 
personne qui, par suite d'évênements survenus avant le 1º janvier 1951 et craignant 
avec raison d”être persécutée du fait de sa race, de religion, de sa nationalité, de son 
appartenance a un certain groupe social ou de ses opinions politiques, se trouve hors 
du pays dont elle a la nationalité et qui ne peut ou, du fait de cette crainte, ne veut se 
réclamer de la protection de ce pays ; ou qui, si elle nºa pas de nationalité et se 
trouve hors du pays dans lequel elle avait sa résidence habituelle à la suite de tels 
évênements, ne peut ou, en raison de ladite crainte, ne veut y retourner ». 


112. Les 


formes de Ihandicap sont diverses: l[handicap physique, |handicap 


psychomoteur, et touche à la fois les hommes, les femmes et les enfants. Il peut être 
inné ou consécutif à un accident ou une maladie. 





*? Braham O. Sidi Abdoullah, « Communication sur les droits catégoriels » au Séminaire relatif aux droits 


catégoriels, p 26. 
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ç &: py . : . 94 : 

113. Les personnes handicapées ne bénéficient en Mauritanie” d'aucune protection 
juridique particuliére. Toutefois, un certain nombre d'actions a été initié par les 
pouvoirs publics destiné à préserver et à protéger cette catégorie três vulnérable : 


la ratification de I"accord portant création de [Institut Africain de Réadaptation 
(LAR) ; 

la signature du Traité d'Ottawa sur [interdiction totale des mine anti- 
personnel ; 

la création d'un Centre National d'Orthopédie et de Réadaptation 
Fonctionnelle (CNORF) qui s'occupe de [appareillage des handicapés 
moteurs ; 

le lancement d'un Programme de Réadaptation à base Communautaire (RBC) ; 
la création d'un Centre neuro-psychiatrique ; 

'ouverture à Nouakchott d'une école spécialisée pour aveugles et une autre 
pour les sourds ; 

le financement par le Commissariat aux Droits de 1" Homme, à la Lutte Contre 
la Pauvreté et à [Insertion (CDHLCPTN) de plusieurs requêtes au profit de 25 
diplômés handicapés sans emplois ; 

Pélaboration d'un Plan Directeur de 1" Action Sociale. 


114. D'autres actions ont été menées par des Organisations des Personnes Handicapées 
notamment : 


la création en 1996 d'un Centre médico-éducatif pour déficients intellectuels 
devenu en 2000 Institut médico-éducatif ; 

Vinsertion de presque | ensemble des personnes atteintes de la Lépre résidant à 
Nouakchott à travers des projets de gardiennage de véhicules ; 

le lancement d'un programme dºalphabétisation en braille et de mobilité des 
aveugles adultes à Nouakchott ; 

la formation des aveugles sur les techniques de fabrication du grillage ; 

la réalisation d'un atelier de fabrication de tricycles et fauteuils roulants pour 
personnes handicapées. 


115. En dépit de tous ces efforts publics et privés, la situation des handicapés reste 
critique du fait de : 


Pabsence d'une protection spécifique des personnes handicapées assimilable à 
une discrimination” ; 

Pinsuffisance des ressources humaines, matérielles et financiêres de la 
Direction des Affaires Sociales au MSAS en charge de [action sociale ; 
Pabsence d'une approche sectorielle et d'une coordination entre les 
intervenants au profit des personnes handicapées”* ; 

[absence de mesures économiques visant à favoriser Pégalisation des chances 
des personnes handicapées ; 





* Les handicapés sont estimés en Mauritanie à 7% de la population soit 175.000 personnes (source :OMS). 


*? Braham O. Sidi Abdoullah, « Communication sur les droits catégoriels » au Séminaire relatif aux droits 


catégoriels, p 28. 


*8 A ce propos, le CSLP qui est le document de politique générale d”ici 2015 n'aborde la question des handicapés 
que sous le chapitre « filets de sécurité » et les actions programmées à ce niveau sont insuffisantes. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


por meio da instalação de equipamentos de informática dotados de acesso à Internet via satélite, com programas sócio- 
educativos e de formação da cidadania nos quilombos Campina de Pedra, Jejum, Capão Verde e Morrinhos, todos em 
Poconé (MT). 


Foram realizadas oficinas de capacitação técnica em Santo Antônio (RO), Itamatatiua (MA), São João de Cortes (MA), 
Bom Jardim (PA), Murumurutuba (MA) e Lagoa da Pedra (TO), com a participação de representantes das comunidades 
vizinhas, para estimulá-las a acessar o programa. A partir destas, definiram-se projetos de Centros Comunitários de 
Produção implantados nas seguintes comunidades: 


e Pará - projeto de estruturação do sistema de produção e comércio de farinha de mandioca nas comunidades de 
Arapemã, Bom Jardim, Saracura, Murumuru, Murumurutuba, Tiningu, no município de Santarém; 


* Maranhão - projeto de construção de usina de beneficiamento de polpa de frutas de Três Corações, Santa Luzia, Caixa d 
“Agua, Pitombeira, Arrecife, Maranhão Novo, Vila Esperança, Barreiro, Caloubico e Capim Doce, no município de 
Cururupu; 


e Mato Grosso - projeto de construção de centro comunitário de produção para a industrialização da banana em Capão 
Verde, Céu Azul, Morro Cortado; e Passagem de Carro e Varal, no município de Poconé; 


e Mato Grosso - projeto de irrigação do cultivo e comercialização de frutas regionais (condicionado à regularização 
fundiária da comunidade) em Mata Cavalo, no município de Nossa Senhora do Livramento. 


Esses projetos têm sido implantados com recursos provenientes do Ministério de Minas e Energia - MME. As iniciativas 
baseiam-se na formação da rede de parcerias, que, nos estados citados, provê a comunidade de toda a infra-estrutura 
socioeconômica necessária ao seu desenvolvimento sustentável: Eletronorte, MME, MDA, MDS, MIN, Seppir, Prefeituras 
Municipais, Caixa, Banco do Brasil (BB), Fundação Banco do Brasil (FBB), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), Cooperativa de Assistência Técnica (Coopter/TO), Instituto Estadual de Assistência Técnica Rural 
(Ruraltins/TO), Secretaria de Agricultura e Abastecimento (Seagro/TO), Secretaria Agricultura e Desenvolvimento Rural 
de Palmas, Emater e iniciativa privada. 


As ações integradas no Estado do Amazonas começaram em 2006 e, no Estado do Amapá, serão implementadas no início 
de 2007, por meio do Programa Luz para Todos. Acre e Roraima não possuem comunidades quilombolas. 


Educação 

No que diz respeito à educação quilombola, foram encaminhadas pelo MEC/FNDE, em parceria com a Seppir, iniciativas 
para erradicar o analfabetismo em comunidades tradicionais, promover a inclusão digital dos habitantes mais afastados 
do núcleo urbano e oferecer formação continuada no ensino fundamental e médio para adultos. 

Em 2005, por meio do Programa Nacional de Alimentação Quilombola (Pnag) e do FNDE, 111 municípios foram 
beneficiados com o aumento no valor do repasse para a merenda escolar. 

No que se refere à distribuição de material didático e paradidático, até agosto de 2006 foram estabelecidos 27 convênios 
com municípios, possibilitando a distribuição de 30.954 exemplares de livros desenvolvidos especialmente para a 
população quilombola. Quanto à formação de professores, firmaram-se, nos quatro últimos anos, 41 convênios para 
capacitar 2.194 docentes na temática quilombola. 

A melhoria da rede física escolar subdivide-se em duas atividades: apoio à distribuição de equipamentos, pelo qual 18 
escolas foram modernizadas; e apoio à construção de salas de aula, que gerou 82 novas salas em 21 municípios. 

Em 9 de maio de 2006, o FNDE editou a Resolução nº. 9, que autoriza a apresentação de pleitos de assistência financeira 
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- la faible accessibilité financiére aux appareils orthopédiques en matiére de 
réadaptation et de services d'appui ; 

- Vinaccessibilité ou laccessibilité difficile de la grande partie des 
infrastructures publiques aux personnes handicapées notamment les handicapés 
moteurs ; 

- la discrimination psychologique à Iégard des personnes handicapées résultant 
du postulat social et traditionnel qui définit la valeur de la personne humaine 
proportionnellement à sa capacité productive ; 

- la faiblesse de Iaccês à | emploi et à ["éducation des personnes touchées par un 
handicap ; 

- Yabsence des médias alternatifs (langue des signes, bibliothêques sonores, 
braille...) ouvrant la communication aux personnes handicapées ; 

- Vexistence parmi les handicapés d'un grand nombre de pauvres, socialement 
exclus, vivant de mendicité et d'assistance ponctuelle ; 

- YVabsence d'une carte d'invalidité ouvrant droit aux personnes handicapées à 
des avantages notamment en matiére de traitement médical ; 

- la concentration des écoles spécialisées dans la capitale Nouakchott ; 

- Vabsence d'équipements sportifs spécialisés. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Elaboration et adoption d'une déclaration de politique générale en faveur des 
personnes handicapées ; 

- La réalisation d'un recensement des personnes handicapées en Mauritanie ; 

- L'élaboration de textes législatifs protégeant "ensemble des droits des personnes 
handicapées et leur garantissant une égalité en droits de maniére plus explicite ; 

- ['élaboration d'une Stratégie Nationale de Promotion, d'Intégration socio- 
économique et de Protection des Personnes Handicapées assortie d'un Plan 
d'Action axé sur la sensibilisation, Iéducation, la formation, la santé, 
Iaccessibilité, la réadaptation fonctionnelle, les activités génératrices de revenus et 
le travail ; 

- La ratification des instruments internationaux relatifs aux droits des personnes 
handicapées et I'harmonisation de la législation nationale avec ses instruments ; 

- La mise en ceuvre des articles 19, 23 et 24 de la CDE consacrés aux droits des 
enfants handicapés ; 

- Lerespect des régles des Nations Unies relatives à Vincapacité ; 

-  L'appui institutionnel aux Associations des personnes handicapées notamment la 
FEMANPH (Fédération Mauritanienne des Associations Nationales des Personnes 
Handicapées ) ; 

- L'élimination de toutes les formes de discrimination (économiques, sociales, 
culturelles...) et de marginalisation des personnes handicapées ; 

- Larelance et le renforcement du CNORF et de ses antennes régionales ; 

- La poursuite de la formation des enseignants aux méthodes de [éducation 
spécialisée et des enseignants à la psychologie des enfants handicapés ; 

- La promotion de la formation professionnelle au profit des personnes 
handicapées ; 

- La promotion d'Activités Génératrices de Revenus au profit des personnes 
handicapées ; 

- L'établissement d'une carte d'invalidité ouvrant droit aux personnes handicapées à 
des avantages notamment en matiére de traitement médical ; 
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- La déconcentration des écoles spécialisées pour toucher Pintérieur du pays ; 

- Vintroduction des médias alternatifs (langue des signes, bibliothêques sonores, 
braille...) donnant |accês pour les handicapés à la communication ; 

- La promotion du sport spécialisé par [acquisition d'équipements sportifs 
spécialisés ; 

- L'organisation de campagnes de sensibilisation à attention des décideurs et tous 
les segments de la population sur les aptitudes des Personnes Handicapées à 
apprendre, à travailler et à produire. 

- La création d'une structure nationale chargée de la promotion des Personnes 
Handicapées (PH) et de la coordination des activités sectorielles dans le 
domaine de Pincapacité ; 

- La création d'un Centre National de réadaptation des Personnes Handicapées 
Mentales ; 

- Le développement d'infrastructures d'accueil (scolaire, culturelle, sportive) 
accessibles aux Personnes Handicapées ; 

- L'aménagement de voies d'accês aux personnes handicapées au niveau de tous les 
édifices publiques ; 

-  V'institution d'une carte et d'une pension d'invalidité et la prise en charge de 
Pappareillage des personnes handicapées pauvres ; 


D/ Droits des personnes du troisiéme àge : 
1. Constats : 


116. Contrairement à la culture et la coutume mauritaniennes, le droit n'accorde aucune 
protection appropriée aux personnes âgées en Mauritanie. 


117. Respectées et intégrées actuellement par la société, les personnes du troisiême âge 
souffrent, cependant, d'un manque de protection juridique et économique dans un 
monde en pleine mutation et exposé à la perte des valeurs, au relâchement des liens 
sociaux et de la solidarité. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- L'élaboration d'une loi spécifique aux personnes ágées destinées leur garantir une 
vie digne et à intégrer dans [ordre interne mauritanien les principes des Nations 
Unies pour les personnes âgées ; 

- La promotion de programmes spéciaux d'assistance sociale aux personnes 
âgées en assurant Peffectivité de la pension de vieillesse et une meilleure prise en 
charge et "augmentation de la pension accordée aux personnes retraites ; 

-  L'appui institutionnel et financier à la Direction des Affaires Sociales (DAS) 
chargée de [assistance aux personnes âgées indigentes ; 

- La mise en place de mécanismes d'accueil, de protection et d'assistance aux 
personnes âgées ; 

- LV'intégration des personnes âgées dans la catégorie des groupes vulnérables objet 
d'une attention particuliére du Cadre Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté. 

- La garantie de la participation des personnes âgées expérimentées à tous les 
aspects de la vie nationale ; 
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La protection des droits des personnes âgées notamment leur accês à 
Palphabétisation, à la santé, à la culture et aux loisirs ; 

Lºappui institutionnel aux Organisations et autres structures non gouvernementales 
des personnes ágées . 
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Section V : Le respect du droit humanitaire international et la 
protection des droits des réfugiés et des personnes déplacées 


1. Constats : 


118. La Mauritanie est signataire de la Convention de "POUA de 1969 régissant des 
aspects propres aux problêmes des réfugiés en Afrique ; elle a adhéré depuis le 05 
Mai 1987 à la Convention de Genéve de 1951 relative au statut des réfugiés et à son 
protocole additionnel de 1967. 


119. Dans le préambule de sa constitution de 1991, la Mauritanie affirme «son 
attachement à [islam et aux principes de la démocratie tels qu"ils ont été définis par 
la Déclaration Universelle des Droits de Homme du 10 Décembre 1948 et par la 
Charte Africaine des Droits de |" Homme et des Peuples du 28 Juin 1981 ainsi que 
dans les autres conventions internationales auxquelles la Mauritanie a souscrit ». 


120. En dépit de toutes ces dispositions (signature des instruments internationaux de base 
en matiére de droits des réfugiés, dispositions générales de la constitution ouvertes à 
la prise de textes propres pour la protection des réfugiés, création d'un Commissariat 
aux Droits de |" Homme), la Mauritanie nºa jusqu'ici adopté aucun texte spécifique 
aux droits des réfugiés et à leur protection. 


121 Dans cette législation nationale, on remarquera toutefois [existence d'un décret 
datant de 1962 qui se réfere aux réfugiés et apatrides quand il énonce dans son 
article 42 que « le Ministre de [Intérieur est seul habilité à délivrer, renouveler ou 
proroger les titres d'identité et de voyage pour les réfugiés et apatrides ». 


122 Les autorités mauritaniennes nºen sont pas moins sensibles aux problêmes posés par 
les réfugiés et se sont toujours engagées à leur trouver des solutions. Ainsi, en 1991 
la Mauritanie a sollicité le HCR pour venir en aide aux 85. 000 réfugiés maliens 
installés à Bassiknou dans la région de Hodh Echarghi. Aprês le retour à la paix au 
Mali, la Mauritanie a engagé une opération de rapatriement librement consenti qui a 
concerné 42. 000 personnes. En 1996, le Croissant Rouge Mauritanien (CRM) a mis 
en place en collaboration avec le HCR un programme spécial d'insertion rapide de 
33. 000 mauritaniens venant du Sénégal et du Mali. Le Gouvernement mauritanien 
ceuvre actuellement en collaboration avec le HCR à [intégration des dispositions de 
la convention de Geneve et de son protocole additionnel dans la législation 
nationale. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Elaboration d'une loi spécifique aux réfugiés en Mauritanie pour permettre aux 
autorités nationales d'avoir "exclusivité de la détermination du statut des réfugiés 
en Mauritanie ; 

- Renforcement de la collaboration entre les autorités chargées des questions des 
réfugiés et le HCR ; 

-  Mise en place d'un cadre de concertation permanent entre le HCR et les autorités 
en charge des questions des réfugiés ; 
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Adoption en partenariat avec le HCR d'un texte juridique créant un organisme 
national chargé de la coordination des questions liées aux réfugiés ou [Pattribution 
de cette coordination au CDHLCPI ; 

Définition, à travers des accords bilatéraux avec les pays voisins, de mécanismes 
de prévention de [afflux des réfugiés en cas de catastrophes naturelles, de conflits 
armés ou de troubles internes. 

Institution d'une carte de réfugié destinée à assurer les droits et les devoirs des 
réfugiés installés en Mauritanie ; 

Vulgarisation des textes juridiques internationaux relatifs aux droits des réfugiés 
ratifiés par la Mauritanie et ce, notamment auprês du grand public, des décideurs, 
des agents chargés de maintien de 1"ordre et des membres de la société civile ; 
Appui aux associations actives dans le domaine de la sensibilisation sur la question 
des réfugiés. 


Page 55 sur 92 


Section VI: Lºéducation aux droits de "Homme 
1. Constats : 


121 L'éducation aux droits de "Homme est considéré, depuis longtemps, comme le 
meilleur moyen de réalisation des droits de "homme. La déclaration de 1789 sur les 
droits de | homme et du citoyen précisait déjá que “ |ignorance, oubli ou le mépris 
des droits de 1"homme sont les seules causes des malheurs publics”. Dans sa 
résolution Nº49/184, |" Assemblée Générale des Nations Unies a considéré que la 
réalisation des droits fondamentaux passe par I"éducation aux droits de 1"homme 
“ qui doit être un processus global étalé sur toute une vie, grâce auquel tout individu, 
quelque soit le niveau de développement de la société dont il fait partie, et à quelque 
couche qu'il appartienne, apprend le respect dá à la dignité dautrui ainsi que les 
procédés et méthodes propres à assurer ce respect dans toute la société ”. 


122. Pour que [éducation aux droits de |" homme serve [idéal pour lequel elle est 
préconisée, différents instruments internationaux (article 26 de la DUDH, article 13 
du PIDESC, article 29 de la Convention relative aux droits de Ienfant, article 10 de 
la CEDEF, paragraphes 78 à 82 de la Déclaration et le Programme d'action de 
Vienne) en ont fixé le sens en indiquant qu"elle désigne "ensemble des activités de 
formation et d'information visant à inculquer une culture universelle des droits de 
Phomme, faite de connaissance, d”aptitude et de conception ”. 


123. En Mauritanie, certaines mesures tendant à favoriser éducation aux droits de 
Phomme ont été prises : 


- L'introduction des principes des droits de |'homme dans certains modules de 
formation au mniveau de [enseignement primaire et de la formation 
professionnelle ; 

- Le développement d'un programme de formation à [Ecole Nationale 
d' Administration ; 

- Organisation de séminaires à lintention de la Police, de 1º Administration du 
Travail et des centrales syndicales dont la finalité est d'intégrer |enseignement des 
principes des droits de 1"homme dans les écoles professionnelles en collaboration 
avec le Bureau International du Travail ( BIT). 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





> La mobilisation de la société civile et des médias 


- Renforcement des capacités d'intervention de la société civile dans le domaine 
de "éducation aux droits de "homme ; 

- Elargissement du programme de renforcement des capacités des ONG 
nationales actuellement en cours d'exécution par le CDHLCPI, aux aspects des 
droits de 1 homme et notamment à 1 éducation aux droits de "homme ; 
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- Appui technique et financier des structures de la société civile disposant de 
programmes dºéducation aux droits de "homme ; 

- Développement des mécanismes de coordination de [action des différentes 
composantes de la société civile en matigre de droits de 1"homme, en général et 
de Iéducation aux droits de lhomme en particulier, pour éviter les 
redondances et garantir une plus vaste couverture spatiale et une plus grande 
diversité des actions. 

- Implication des médias publics dans la vulgarisation et Véducation aux droits 
de "homme ; 

- Implication du Cyberforum de la société civile dans le processus de 
vulgarisation et de sensibilisation sur les droits de |" homme dans Parriére-pays. 


> L'éducation formelle et la coopération internationale 


- Elaboration d'un plan national d"éducation aux droits de "homme ; 

- | Introduction d'un cours d'éducation en matiére de droits de |" homme à tous les 
niveaux et tous les ordres de lenseignement tant académique que 
professionnel ; 

- Elaboration avec un contenu pertinent et une orientation ciblée de cours 
d'éducation aux droits de "homme ; 

- Enrichissement du cours d"éducation civique assuré actuellement aux niveaux 
primaire et secondaire en y introduisant des aspects des droits de "homme ; 

- Formation des formateurs en matiére d'éducation aux droits de "homme ; 

- Elaboration de programmes et modules de formation appropriés ; 

- Traduction des différents supports de formation dans les différentes langues 
nationales. 

- Développement et diversification de partenariats inter-universitaires et 
d"échanges dans le domaine de 1"éducation aux droits de "homme ; 

- Démarche de I'Université auprês de IUNESCO pour étudier la possibilité de 
création d'une Chaire des droits de I'homme. 


> L'éducation informelle et la mise à contribution des leaders d"opinion : 


- Mise en place d'une politique de sensibilisation et de formations des imams, 
des chefs de mahadras et des chefs traditionnels à 1"ensemble des mécanismes 
de promotion et de protection des droits de |" homme. L'objectif est de les 
familiariser avec les concepts et d'en montrer la compatibilité avec les 
préceptes de Pislam ; 

- Sensibilisation des imams pour intégrer la sensibilisation aux droits de 
[Phomme à travers les prêches du vendredi, des fétes religieuses et des tables 
rondes du Ramadan ; 

- Elaboration de supports pédagogiques appropriés pour |enseignement des 
droits de 1"homme dans les structures des mahadras et des mosquées; 

- | Incorporation de modules relatifs aux droits de Ihomme dans les formations 
des cadres et des personnels des services de sécurité et de I'armée ; 

- Mise en place de perspectives de coopération pour [éducation aux droits de 
[Phomme entre les partis politiques et le CDHLCPI; 

- Soutien d'un plan de formation des structures dirigeantes des partis politiques 
sur [ensemble des moyens de promotion et de protection des droits de 
Phomme ; 
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- Implication des partis politiques dans toutes les activités de promotion et de 
protection des droits de "homme ; 

- formation de formateurs en faveur des Oulémas, chefs religicux, partis 
politiques, syndicats et chefs traditionnels aux enseignements des droits de 
Phomme. 


Chapitre II : Le cadre institutionnel de la promotion et 
de 
la protection des Droits de " Homme 


Introduction : le débat sur une Commission Nationale de Droits de " Homme 


125. La mise en ceuvre du Plan National d'Action de Promotion et de Protection des 
Droits de "Homme (PNAPPDH) intervenant à la fois sur le plan des droits 
politiques, cívils, économiques, culturels , particuliérement au profit des catégories 
les plus vulnérables, implique "intervention d'un grand nombre dºacteurs publics et 
privés notamment le Commissariat aux Droits de |" Homme, à la Lutte Contre la 
Pauvreté et à | Insertion (CDHLCPN), le Secrétariat d'Etat à la Condition Féminine 
(SECF), le Conseil Constitutionnel, les Cours et les Tribunaux, le Médiateur de la 
République, le Conseil National de 1º Enfance, les Organisations Professionnelles et 
les ONG nationales”. 


126. Ces institutions de mise en ceuvre du PANPPDH regroupent les institutions dont les 
missions concourent ou peuvent concourir à la protection et à la promotion des 
droits de "homme. 


127. C'est à ce niveau que se pose la question de la place, dans cet ensemble 
institutionnel, d'une Institution nationale spécifique relative aux droits de "homme 
au sens ou le préconisent les recommandations des Nations Unies. 


128. La Conférence Mondiale sur les droits de "homme de Vienne (1993) avait réaffirmé 
«le rôle important (...) de ce type d'instance, en particulier en leur qualité de 
conseiller des autorités compétentes, ainsi que leur rôle dans [action visant à 
remédier aux violations dont ces droits font Pobjet et celui concernant la diffusion 
d"informations sur les droits de " homme et | éducation en la matiére ». 


129. Ces institutions nationales sont, donc, des organes dont les fonctions sont 
spécifigquement définies, en vertu de textes législatifs, comme par exemple les 
Commissions Nationales des droits de 1"homme dont les objectifs, les prérogatives et 
les modalités de fonctionnement ont été précisées dans « les principes » adoptés lors 
de la Conférence de Paris en 1991. 





*” La participation des Institutions Parlementaires (Assemblée Nationale et Sénat) à la promotion et à la 
protection des droits de 1"homme peut être évoquée de façon pertinente . Il s“agit lã d'une piste de réflexion qui 
gagnerait être approfondie dans le cadre de la mise en cuvre du PNAPPDH . 
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129. En Mauritanie, existence et le rôle du Commissariat aux Droits de 1 Homme, à la 
Lutte Contre la Pauvreté et à [Insertion ainsi que ceux du Médiateur de la 
République doivent être bien entendu pris en compte dans le débat sur la mise en 
place éventuelle d'une Commission Nationale Consultative des Droits de |" Homme. 
Dotée d'une autonomie et d'une représentativité qui serait le gage de sa crédibilité, 
cette Commission associerait les représentants des institutions de VEtat, les 
départements ministériels concernés et les représentants de la société civile. 


130. Ce débat na pas encore été tranché mais il est bien évident que, dans |" hypothése de 
la mise en place d'une Commission Nationale Consultative des Droits de "Homme, 
le PNADH devrait prévoir Pappui au renforcement des capacités de cette institution 
pour qu"elle puisse être à même de jouer efficacement son rôle. 


Section 1 : le Commissariat aux Droits de |" Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et 


a 


PInsertion (CDHLCP)D : 


1. Constats : 


131. Le CDHLCPL, créé en 1998 par le décret 89-98 du 2 juillet 1998%, a pour mission 
dans le domaine des droits de 1" homme de : 
- —initier une politique nationale de promotion et de protection des droits 
humains dans une approche participative et concertée ; 
- et d'assurer le suivi de | ensemble des engagements internationaux de la 
Mauritanie en matiére des droits de |"homme. 


132. Le CDHLCPI est le symbole de 1"engagement de la Mauritanie pour développer une 
conception du développement intégrant, voire axée sur le respect de la dignité 
humaine et la consécration des droits, de tous les droits de | homme. En effet, la 
complémentarité entre droits de 1" homme, lutte contre la pauvreté et insertion n'est 
plus à démontrer. 


133. Cette institution qui bénéficie d'une autonomie administrative et financiére, jouit de 
la confiance des ONG nmnationales favorisant ainsi le dialogue fructueux et 
responsable entre 1"Etat et la société civile. 


134. Aussi, le CDHLCPI, à travers la Direction Générale des Droits de 1 Homme 
(DGDH) a joué un rôle central dans la concertation sur [Pélaboration du Plan 
National d'Action de Promotion et de Protection des Droits de "Homme et a 
déployé, avec [appui de ses partenaires au développement notamment le Haut 
Commissariat des Nations Unies pour les Droits de "Homme (HCNUDH) et le 
Programme des Nations Unies pour le Développement (PNUD), le Haut 
Commissariat aux Réfugiés (HCR), UNICEF, la Fédération Luthérienne Mondiale 
(FLM) et 1" Ambassade des Ftats Unis d' Amérique des efforts louables pour une 
participation assez large des acteurs et des bénéficiaires et une couverture territoriale 
assez significative. 


*8 Réorganisé en 2001 et 2003. 
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135. Cependant, cette structure encore três jeune nécessite une attention particuliére de la 
part des partenaires internationaux intéressés par la problématique des droits de 
[Phomme dans le monde et souffre de faiblesses et d'imperfections notamment : 

- lJanon représentation dans Varriére pays ; 

- la faiblesse des moyens d'intervention de la Direction Générale des Droits 
de "Homme ; 

- le manque d'un personnel qualifié et spécialisé dans tous les aspects des 
droits de "homme . 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- La mise en place de Coordinations Régionales du Commissariat aux Droits de 
"Homme, à la Lutte Contre la Pauvreté et à ["Insertion dans toutes les Wilayas du 
pays assurant en matiére des droits de lhomme [écoute et Iassistance aux 
bénéficiaires ; 

- L'élaboration de Programmes Régionaux de Lutte contre la Pauvreté (PRLP) tenant 
compte des difficultés de chaque Région en matiére de promotion et de protection des 
droits de 1 homme ; 

- L'implication de la Direction Générale des droits de 1" Homme dans tout le processus 
de lutte contre la pauvreté et d'insertion ; 

- La publication réguliere et on-line de [état des engagements internationaux de la 
Mauritanie en matiére des droits de I'homme sur le site Web du CDHLCPI? ; 

- L'appui technique et logistique à la Direction Générale des Droits de |" Homme ; 

- La formation et la spécialisation du personnel de la DGDH dans tous les aspects des 
droits de "homme. 


Section II: Le Secrétariat dº Etat à la Condition Féminine 
1. Constats : 


136. Le Secrétaire d'État à la Condition Féminine (SECF) a été créé en vertu du décret 
025-93 et a pour mission principale d'assurer la promotion de la femme 
mauritanienne et de garantir participation économique et sociale en conformité avec 
les valeurs islamiques, les réalités sociales et les exigences de la vie moderne. 


137. A cet effet, le SECF!” est chargé de : 

-  d'élaborer et de proposer une politique de la promotion de la femme mauritanienne 
et de la protection de la famille ; 

- de promouvoir et de vulgariser les droits et devoirs des femmes et les droits de 
l'enfance ; 

- de favoriser, en collaboration avec les secteurs concernés, le développement des 
activités économiques et socio-éducatives au profit de la femme, particuligrement 
en milieu rural. 





99 


100 


www.cdhlcpi.mr 


www.gov.mr/secf 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


no âmbito da educação básica, para a oferta de ensino fundamental nas áreas de remanescentes de quilombos. Uma 
associação da política de quilombos com a Lei 10.639 possibilitou firmar 118 convênios. 


Também foi lançado no dia 19 de dezembro de 2006, em São Paulo, o projeto “Quilombola, venha ler e escrever”, cujo 
objetivo é beneficiar 13.300 jovens e adultos quilombolas - pelo menos 50% de mulheres - na constituição dos conceitos 
necessários para o desenvolvimento da leitura e da escrita, com a perspectiva de possibilitar a elevação da auto-estima, a 
socialização, o exercício pleno da cidadania, e, consequentemente, melhor qualidade de vida. O público será distribuído 
em 600 turmas, com 20 a 25 alunos cada, nos estados do Maranhão, Bahia, Pará e Minas Gerais. 


O programa Telecurso 2000 foi desenvolvido a partir de uma parceria entre a Seppir, a Fundação Roberto Marinho (FRM) 
e o Instituto Multiplicar. Baseia-se em um método supletivo dos ensinos fundamental e médio e possibilita que jovens e 
adultos completem seus estudos e obtenham certificados de conclusão dos referidos graus escolares após realização de 
exames. Foram instaladas 17 salas de 5a a 8a séries do ensino fundamental em comunidades quilombolas: 


e Pernambuco - cinco em Garanhuns, nas comunidades de Castainho, Estrela, Timbó, Caluete e Estiva; e três em 
Salgueiro, implantadas na comunidade de Conceição das Crioulas; 


e Goiás - seis na comunidade Kalunga, destinadas a 120 alunos; 
e Bahia - três em Senhor do Bonfim, implementadas na Comunidade de Tijuaçu. 
Saúde 


Criado pelo MS, o Programa Saúde da Família Quilombola destina-se às prefeituras onde existem comunidades de 
quilombos. Em 2005, 54 municípios receberam 50% a mais do aporte orçamentário previsto. Essa medida reproduziu-se 
em municípios que acessam os recursos do Programa Saúde Bucal. Em 2006, foi desencadeada uma estratégia de 
divulgação para ampliação do número de municípios beneficiados com envio pelo Departamento de Atenção Básica do MS 
de uma carta para 33 prefeituras mencionadas na Portaria GM/MS nº. 648. Foram ainda veiculadas informações sobre o 
PSF no programa de rádio A Voz do Brasil. Atualmente, 54 municípios são beneficiados pela Portaria 822/2006, com 
equipes de saúde da família que atendem 62.345 quilombolas. 


Os programas de saúde também objetivam a promoção da melhoria na assistência obstétrica prestada por parteiras 
tradicionais, indígenas e quilombolas, possibilitando avanços nas estratégias de efetivação do parto domiciliar, no âmbito 
da Atenção Básica, de forma a garantir uma assistência segura e humanizada, conforme preconiza o SUS. 


Foram realizados cursos e oficinas nas comunidades quilombolas de Kalunga (GO), Gorutuba (MG) e Alcântara (MA), em 
2005, em uma parceria do MS com o Instituto Curumim, associações quilombolas, secretarias municipais e regionais de 
saúde. Foi também realizada na Câmara Federal uma audiência pública, em maio de 2006, sobre parteiras, cujo principal 
resultado é o fortalecimento da discussão sobre os direitos das parteiras, com enfoque para as oriundas das comunidades 
quilombolas. 

Assistência social e transferência de renda 

Segundo o MDS, até 2005 não era possível saber quantas famílias quilombolas existiam na base nacional do Cadastro 
Unico, uma vez que não houve identificação específica. A partir de 2004, o Programa Bolsa Família passou a diferenciar 
famílias oriundas de comunidades quilombolas rurais e urbanas. Esse procedimento teve início no Maranhão, o que 
ampliou significativamente o cadastramento das suas comunidades, em especial as de Alcântara. 

Posteriormente, o recorte quilombola foi aplicado a outros seis estados - PA, BA, MG, GO, RS e SC - e tornou-se mais 
fácil com a introdução, a partir de 2006, do preenchimento obrigatório do Formulário do Agricultor Familiar. 








237 


138. Le SECF a été au coeur de [Pélaboration et de la mise en ceuvre de la Stratégie 
Nationale de Promotion Féminine (1995-2000), de la promotion de Iapproche 
« Genre », de la vulgarisation du Code de Statut Personnel, de la CEDEF et de la 
Convention sur les droits des Enfants (CDE), de la lutte contre la malnutrition des 
femmes et des enfants (NUTRICOM)!” et de la promotion de la participation de la 
femme dans le développement local à travers les ONG et les coopératives féminines. 


139. Malgré ce palmarêés plus qu'honorable, le SECF souffre d”handicaps majeurs 
limitant "importance des ses programmes et réduisant le nombre des bénéficiaires de 
son action : 

-  Vinsuffisance de |engagement des partenaires locaux et nationaux du SECF ; 

- Ja faible évolution des ressources budgétaires et extra-bugétaires directement 
affectées à la promotion féminine dont le SECF a la charge ; 

-  Vimpact limité du renforcement des antennes régionales du SECF ; 

- la faiblesse du SECF dans le domaine de la Communication et de |" Information. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





- Lºélévation du SECF au rang de ministére à 
part entigre!? ; 

- Lºélaboration d'un Cadre de Dépense à Moyen 
Terme pour la Condition Féminine ; 

- Lºautonomie administrative et financiére des 
Centres de Formation Féminine ; 

- Construction d'un Siége au SECF avec une 
capacité d'accueil de toutes les structures rattachées au département ; 

- Lºélévation des Antennes Régionales actuelles 
du SECF au rang de Coordinations Régionales et création d” Antennes du SECF 
dans toutes les Moughataa du pays ; 

- La création au sein du SECF ( attaché au 
Cabinet de la Secrétaire d” Etat) d'une Cellule 
d"Information/Education/Communication/Vulgarisation (TECV) ; 

- La formation des cadres du SECF sur les 
méthodes IECV ; 

E Lºamélioration des ressources du SECF ; 

- La création au sein du SECF ( attaché à la 
Direction de la Promotion Féminine) d'une Unité dºEcoute, d'Orientation et 
d"Information au profit des femmes et destinée à leur donner conseil, appui 
technique et administratif dans les conflits familiaux ; 

- Le renforcement des Centres de Formation 
Professionnelle du SECF. 


Section III : le Conseil National de 1º Enfance 


1. Constats : 





'! En partenariat avec le Banque Mondiale. 


2 Actuellement, le SECF siége déjá au Conseil des Ministres. 
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140. Le Conseil National de | Enfance est un organe consultatif créé auprês du 


Secrétariat d'Etat à la Condition Féminine. Il est présidé par un Conseiller du 
Premier Ministre et comprend des représentants des principaux départements 
intéressés par 1enfance et des représentants des structures de la société civile. 


141. Ce conseil a pour mission : 


d"assister le SECF et le Gouvernement dans ["élaboration des politiques relative à 
Penfance ; 

de contribuer à Iélaboration d'un plan intégré pour la promotion de [enfance et la 
satisfaction de ses besoins sanitaires, affectifs, pédagogiques, créatifs et 
sociaux!* . 

d"identifier les actions pouvant développer les facultés de [enfant, contribuer à 
son épanouissement, à la réalisation de ses ambitions et de son autonomie ; 

de proposer des mesures destinées à prémunir Penfant contre Iabandon, 
Pexploitation, et les différentes formes de handicap et de consolider [aptitude de 
la famille à s'acquitter des devoirs envers les enfants ; 

et de présenter annuellement un rapport au SECF faisant état de la situation de 
Penfance et présentant des recommandations. 


142. Le CNE tient deux sessions ordinaires par an et comprend trois Commissions : 


la Commission de la Survie ; 
la Commission de Développement ; 
et la Commission de Protection. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


L'attribution de "autonomie au Conseil National de 1 Enfance ; 

La formation des membres du Conseil dans le domaine de conception des 
politiques de développement des enfants ; 

Lºappui logistique et technique au Conseil ; 

La publication trimestrielle d"indicateurs sociaux relatifs au bien-être des enfants 
par le Conseil National de |" Enfance ; 


Section IV : Le Conseil Constitutionnel 


1. Constats : 


143. Les articles 81 à 88 de la Constitution sont consacrés au Conseil Constitutionnel. 


Celui-ci est régi par "ordonnance Nº92.04 du 18 février 1992 portant loi organique 
sur le Conseil Constitutionnel. 


O Statuts des membres du Conseil Constitutionnel 


- Ts sont nommés par décision du Président de la République (3 membres), du Président 
de 1 Assemblée Nationale (2membres) et du Président du Sénat (1 membres) : 

- Le Président du C.C. est nommé par décision du Président de la République parmi les 
membres qu'il a désignés ; 





18 CRC/C/8/Add.42 /Mauritanie/ Comité des droits de 1" Enfant, 12 janvier 2000, p7. 
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Les fonctions de membre du Conseil Constitutionnel est incompatible avec celles de 
membre du Gouvernement ou de parlement ou du Conseil Economique et Social 
(article 4 de la loi organique sur le C.C.). 

Statut et attributions du Conseil Constitutionnel 


Le Conseil Constitutionnel, autorité constitutionnelle : 





Ses décisions ne sont susceptibles d'aucun recours ; elles s'imposent aux pouvoirs 
publics et à toutes les autorités administratives et juridictionnelles (article 87 de la C. 
); 

Il constate la vacance ou |"empêchement à caractére définitif du Président de la 
République comme il constate le cas de force majeur justifiant le report de [élection 
du Président de la République consécutive à cette vacance ou cet empêchement 
définitif (article 40 de la C.) ; 

Il reçoit les dossiers de candidatures à la Présidence de la République, statue sur leur 
régularité et proclame les résultats du scrutin (article 26 de la C.); 


Le Conseil Constitutionnel, juge électoral : 





IH veille à la régularité de [élection du Président de la République, examine les 
réclamations y afférentes et proclame les résultats du scrutin (article 83 de la C.) ; 

Il statue, en cas de contestation sur la régularité de I"élection des parlementaires et sur 
leurs inéligibilités et incompatibilités (article 49 et 84 de la C. et article 33 de la loi 
organique sur le C.C); 

IH veille à la régularité des opérations de référendum et en proclame les résultats ( 
article 85 de la Constitution de 1991); 


Le Conseil Constitutionnel, juge constitutionnel : 





A deux (2) titres : 
> Juge de la régulation des compétences entre le Parlement et le Gouvernement 


Il constate si |irrecevabilité opposée par le Premier Ministre à une proposition de loi 
ou à un amendement dºorigine parlementaire a été faite à bon escient ou à tort (article 
62 dela C.); 

Il constate si un texte organiquement législatif ne comporte pas des dispositions 
portant sur des matiéres réglementaires, ce qui dans laffirmative permettrait au 
Gouvernement de le modifier par décret puisque- on le sait- ce texte va subsister tel 
quel (article 59 de la C.); 


> Juge de la constitutionnalité des normes 
Il se prononce sur la constitutionnalité des lois organiques (et dans certaines 
circonstances les lois ordinaires( article 18 de la loi organique sur le C.C.) ) avant leur 


promulgation et des rêglements des assemblées avant leur mise en application 
(Articles 67 et 86 de la C.); 
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- Il se prononce, sur demande de un ou [autre des Présidents des assemblées 
parlementaires ou du 1/3 des membres de Iune de ces assemblées, sur la conformité 
des engagements internationaux à la Constitution (article 79 de la C.); 


O Rôle consultatif du Conseil 


144. II domne avis au Président de la République sur les circonstances d'un péril imminent 
(menace sur les institutions républicaines, la sécurité et l'indépendance de la 
Nation....etc.) et les mesures qui sont envisagées par le Président de la République 
pour y faire face (article 39 de la C et article 52 à 54 de la loi organique sur le €.C.). 


O Saisine 


145. Aux termes des dispositions de | ordonnance Nº92.04 du 18 février 1992 portant loi 
organique sur le Conseil Constitutionnel, le C.C est saisi : 

- par le Président de la République en cas de désaccord entre le Gouvernement et le 
parlement (article 62 de la C.) et pour avis en cas de péril imminent (article 52 à 54 
de la loi organique) ; 

- par le Premier Ministre pour se prononcer sur les lois organiques adoptées par le 
Parlement (article 177 de la loi organique sur le Conseil Constitutionnel) ; 

- par Iun des Présidents des assemblées ou le 1/3 des membres de Iune de ces 
assemblées, pour examiner la conformité des engagements internationaux à la 
Constitution (article 18 de la loi organique) : 

- par le Premier Ministre pour examiner et se prononcer sur la nature législative ou 
réglementaire des textes de forme législative relevant du domaine du pouvoir 
réglementaire (article 24 de la loi organique sur le C.C.) ; 

- par les personnes ayant fait acte de candidature et les personnes inscrites sur les 
listes électorales dans les circonscriptions concernées par [élection (article 33 de 
la loi organique sur le C.C.). 


146. Comme on peut le constater à travers cette analyse juridique et institutionnelle, le 
Conseil Constitutionnel exerce toutes les attributions classiques et jouit lui-même 
ainsi que ses membres des mêmes statuts que les Conseils Constitutionnels des pays 
ayant une grande tradition juridique, dans ce domaine, ce qui est de nature à lui 
permettre de s"acquitter de sa mission de maniére satisfaisante. 


147. A son sujet, on peut déplorer ce qui suit: 


-  Vimpossibilité pour les particuliers de saisir le Conseil Constitutionnel ; 

- la non publication de ces décisions et avis, ce qui ne permet, ni de prendre 
connaissance de la jurisprudence constitutionnelle ni d'apprécier cette jurisprudence ; 

- Ja non définition du niveau de qualification académique et professionnelle qui soit 
exigé pour être membre du Conseil Constitutionnel ; 

- Vinexistence d'une politique de partenariat et d'échange d'expériences avec les 
organismes de même nature dans les pays plus avancés que le nôtre ; 

- Je niveau des avantages accordés aux membres, par rapport au prestige de la fonction, 
n'est pas satisfaisant ; 

- Pinexistence d'une bibliothêque hautement spécialisée ; 

- Je non abonnement aux revues juridiques internationales spécialisées et notamment 
celles de droit constitutionnel, de droit administratif et de finances publiques. 
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2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


-  Instituer la possibilité pour les particuliers de saisir, dans certaines circonstances, le 
Conseil Constitutionnel ; 

- Définition du niveau de qualification académique et professionnelle minimum pour 
être membre du Conseil Constitutionnel ; 

- Publication des décisions et avis du Conseil Constitutionnel ; 

- Amélioration du niveau des avantages accordés aux membres du €.C. 

- Développer une politique de partenariat et d'échange d'expériences avec les 
organismes de même nature au niveau régional et international ; 

- Mise en place au €.C. d'une bibliothéque spécialisée. 

- Abonnement aux revues juridiques internationales spécialisées et notamment celles de 
droit constitutionnel, de droit administratif et de finances publiques. 


Section V : Le Médiateur de la République 


1. Constats : 


148. Le Médiateur de la République est institué par la loi Nº93.27 du 07 juillet 1993. 
Lºorganisation et le fonctionnement de institution sont fixées par le décret Nº94.82 
du 28 aoút 1994. 


o Statut 
149. Aux termes de la loi qui Pinstitue : 


- Le Médiateur de la République est une autorité indépendante placée auprês du 
Président de la République ; 

- Il estnommé par décret présidentiel; 

- la fonction de Médiateur de la République est incompatible avec les fonctions de 
membre du Gouvernement, |exercice de tout mandat électif et de manigre générale de 
tout emploi public ou privé. 


Oo Missions 


- Recevoir les réclamations des citoyens ayant épuisé les recours hiérarchiques et les 
autres démarches nécessaires, lorsque ces réclamations concernent les différends non 
réglés dans le cadre de leurs relations avec [Etat, les collectivités locales, les 
établissements et les services publics, à 1"exclusion des litiges en cours d'examen par 
une juridiction, et faire, en retour aux institutions concemées, soit des 
recommandations pour le reglement desdits différends, soit des propositions 
d'amélioration si les causes du différend révelent un dysfonctionnement des 
institutions en cause, soit enfin des mesures pour réviser les lois et rêglements au cas 
ou le différend tiendrait à une iniquité résultant de ces textes; 

- Donner avis au Président de la République, à sa demande, sur les litiges opposant les 
citoyens à "administration ; 

- Faire rapport annuellement au Président de la République de lexécution de sa 
mission ; 
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Faire un rapport circonstancié au Président de la République sur le défaut de 
coopération des organismes en particulier concernant les mesures disciplinaires à 
Pégard de leurs personnels responsables du différend porté devant lui si celui-ci révêle 
des fautes graves de leur part commis à Iencontre des administrés. 


Moyens 


Crédits de fonctionnement inscrits au budget de la Présidence ; 

Trois (3) assistants et un comptable 

Pouvoir de faire appel à | expertise extérieure ; 

Pouvoir de requérir les corps d'inspection de "administration d'accomplir pour son 
compte des vérifications et enquêtes, dans le cadre de leur compétence ; 

Pouvoir de se faire communiquer tous documents ou dossiers concernant le différend 
pour lequel il est saisi, à "exception de ceux relevant de la défense nationale, de la 
súreté de 1"Etat ou de la politique extérieure ; 

Pouvoir d'injonction aux organismes mis en cause, en cas d'inexécution d'une 
décision de justice passée en force de chose jugée, de s”y conformer. 


Procédure de saisine 


Le médiateur de la République est saisi par les parlementaires et les maires, seuls 
habilités à lui transmettre la réclamation du citoyen ; 

Les parlementaires et les maires peuvent, de leur propre chef, saisir le Médiateur de la 
République pour les questions de sa compétence, si celles-ci leur paraissent mériter 
son intervention. 


150. Au terme de cette analyse, on peut faire les constatations suivantes : 


q 





la qualification dºautorité indépendante attribuée au Médiateur de la République n'est 
pas suffisamment consacrée par la loi qui institue cette Institution : 

budget consistant en des crédits inscrits au budget de la Présidence de la République ; 
dépendance organique étroite à I'égard du Président de la République qui en fait, aux 
yeux de certains, une émanation pure et simple de ['exécutif ; 

aucune durée n'est précisée pour le mandat du médiateur de la République, ce qui fait 
que rien ne fait obstacle à ce qu'il puisse être mis fin à sa mission à tout moment ; 


le passage obligé par des parlementaires ou des maires pour transmettre ses 
réclamations au Médiateur de la République suppose que ces élus puissent se garder 
de transmettre ces réclamations s”ils estiment que celles-ci ne sont pas suffisamment 
fondées, situation susceptible de se présenter surtout dans les différends en rapport 
avec les questions d"équité ou d"iniquité des lois et rêglements ; 


absence de toute indication, dans le texte de loi, sur le niveau professionnel et 
académique du Médiateur de la République et de ses assistants, en dépit de la 
technicité des différends soumis à Vinstitution ; 


la non publication du rapport annuel du Médiateur ; 


[absence des services du Médiateur dans les Wilaya de Pintérieur . 
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2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





- Domner un statut constitutionnel au Médiateur de la République dans le but d” 
imprimer un caractére éminent à sa mission, ce qui devrait aboutir à lui prévoir un 
budget propre ; 

- Modification de la loi sur le médiateur en y prévoyant des dispositions propres à 
assurer Pindépendance de Pinstitution ; 

- Limitation la durée du mandat du Médiateur ( Sans est une moyenne) ; 

- Le non renouvellement du mandat du Médiateur; 

-  Modification de la loi pour ouvrir la saisine directe du Médiateur aux citoyens afin que 
Pintervention de cette autorité puisse constituer une véritable garantie complémentaire 
en faveur des administrés ; 

- La publication du Rapport Annuel du Médiateur puisque sa confidentialité n'est pas 
imposée par la loi ; 

- Prévoir des délégués régionaux pour recevoir et traiter les réclamations des 
administrés dans les Wilaya ; 

- Définition d'un profil du point de vue académique et professionnel au Médiateur et à 
ses assistants qui soit de nature à garantir [efficacité de Pinstitution ; 

- Formation du personnel et des cadres du bureau du médiateur aux instruments 
Juridiques internationaux relatifs aux droits de homme. 


Section VI: Les Cours et les tribunaux 
1. Constats : 


151. En application de la loi Nº39 du 24 juillet 1999 fixant [organisation judiciaire, la 
Justice en Mauritanie est rendue par les juridictions suivantes : 


- tribunaux de moughataa : Ils sont à juge unique ; celui-ci est le Président du 
tribunal ; 

- tribunaux de Wilaya: Ils sont composés de quatre chambres (civile, 
commerciale, administrative et pénale) et d'un ou Pplusieurs cabinets 
d"instruction. son substitut. Chacune des chambres est présidée par un juge 
assisté de deux magistrats ayant voix consultative. Le Ministére Public est 
représenté auprês de ces tribunaux par un Procureur de la République ou un de 
ses substituts ; 

-  tribunaux de travail : Le tribunal du travail est présidé par un magistrat assisté 
d'assesseurs ; 

- cours d'appel: Elles comprennent les mêmes chambres que les tribunaux de 
Wilaya. Le Ministére Public y est représenté par le Procureur Général auprês de 
ladite cour ou Iun de ses substituts. 

- —cours criminelles : Dans chaque chef-lieu de Wilaya, il y a une Cour Criminelle ; 

- cour suprême: Elle comporte quatre chambres (administrative, civile et 
commerciale, sociale, et pénale) et est composée d'un Président et de quatre vice- 
présidents dont chacun est président d'une une chambre ; 


152. Cette organisation judiciaire assure une meilleure couverture juridictionnelle. La 


création de chambres spécialisées au sein de certains tribunaux a, pour sa part le 
double avantage de répartir rationnellement le contentieux et de permettre, à long 
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153. 


154. 


155, 


156. 


terme une spécialisation des magistrats et |'émergence d'une jurisprudence plus 
élaborée. 


La loi portant statut de la magistrature a apporté, en ce qui la concerne des 
améliorations aux conditions d'exercice de la justice et la réhabilitation des 
magistrats en affirmant les principes et régles suivants : 


- Vinamovibilité des magistrats du siége et leur indépendance (articles 7 et 8); 

-  Pinstitution du concours comme procédé de droit commun pour le recrutement 
des magistrats (article 21) ; 

- | Ja nomination des magistrats selon leur ancienneté (article 4) ; 

- la régle selon laquelle aucun magistrat ne peut avoir sous son autorité un 
magistrat plus ancien que lui dans le grade (article 5) ; 

- Vélargissement du Conseil Supérieur de la Magistrature à des magistrats élus par 
leurs pairs (article 48) ; 


Les autres conditions d'exercice de la justice ont été améliorées par d'autres 
dispositions contenues dans des lois diverses : 


- laloi Nº 83.163 du 09 juillet 1983 instituant un Code de Procédure Pénale 
- la loi instituant un Code de Procédure Civile, Commerciale et Administrative ; 


L'existence d'un Ordre National des Avocats représente une garantie importante 
pour la défense et la promotion des droits de |" homme. L"Ordre est institué et régi 
par la loi Nº95.024 du 19 juillet 1995 abrogeant et remplaçant 1ordonnance 
Nº86.112 du 12 juillet 1986. Cette loi traite en dix titres les différents aspects de la 
profession : généralités, organisation et administration de POrdre, laccês à la 
profession d'avocat et le stage, les incompatibilités, la comptabilité d'avocat, 
Vexercice en commun de la profession, la discipline et les dispositions pénales 
applicables pour protéger le prestige et |honneur de la profession. 


En dépit des améliorations constatées au niveau de [organisation de la justice, on 
relévera les insuffisances suivantes : 


-Insuffisance des effectifs et notamment celui des magistrats et greffiers ; 

-  Insuffisance des moyens matériels de fonctionnement ; 

- les magistrats ne sont pas suffisamment informés sur les instruments juridiques 
internationaux relatifs aux droits de "homme ; 

- | lJanon publication de la jurisprudence des cours et tribunaux dans des recueils à 
Pusage des magistrats et des spécialistes pour le développement de la doctrine; 

- |Pinexistence de revues nationales spécialisées en matiére des droits de 
Phomme. 

- le diagnostic fait pour les insuffisances du droit à un procês équitable sont 
valables pour les cours, les tribunaux et le personnel magistrat. 

- La formation débouchant sur I'obtention du diplôme de maitrise en chariaàã (loi 
musulmane) doit inclure une initiation au droit moderne et à ses procédures 
afin de préparer à I'exercice satisfaisant de la profession d'avocat. 

- [expression “ diplôme équivalent ” à la maitrise ou au doctorat en droit ou en 
chariaà devrait être précisée car elle est de nature à faciliter accês de la 
profession à des personnes n”ayant pas les qualifications nécessaires. 
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- Laloine confere pas le monopole de la profession aux avocats. En affirmant ce 
monopole à [article 3, cette loi introduit aussitôt une dérogation que rien ne 
semble justifier fondamentalement, à quoi on peut également ajouter que le 
ministére d'avocat n'est pas obligatoire à toutes les étapes des procédures 
judiciaires. 

- L'absence de spécialisation des avocats fait obstacle au développement du 
professionnalisme indispensable à I'amélioration de la qualité des services de la 
défense. 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 


- Renforcement des effectifs et formation de magistrats et autres auxiliaires de 
Justice et perfectionnement continu de ces personnels pour assurer une justice 
rapide et performante 

- Améliorer les conditions matérielles de fonctionnement de la justice en vue de 
lui donner VPefficacité et la célérité nécessaires pour une meilleure préservation 
des droits des justiciables ; 

- Unifier le droit applicable pour assurer la prévisibilité juridique, source de 
toute sécurité en matiére de droits humains, et par ailleurs seul moyen de 
favoriser | émergence d'une jurisprudence cohérente ; 

- Formation spécifique des magistrats aux instruments juridiques internationaux 
relatifs aux droits de "homme et à leur protection pour leur prise en compte 
dans "exercice de leurs fonctions ; 

- Développer une politique d'assistance judiciaire de proximité favorisant un 
meilleur accês à la justice pour les citoyens les plus démunis ; 

- Créer des Cours Criminelles spéciales pour mineurs dans chaque chef lieu de 
Wilaya ; 

- Mise en place d'un recueil de jurisprudence ; 

- Prendre des dispositions rendant systématique le concours des autorités pour 
Pexécution des décisions de justice confiées aux huissiers ; 

- Rendre effective la collégialité en appel et au niveau de la Cour Suprême en 
donnant aux membres de ces juridictions une voie délibérative ; 

- Réformer le statut des auxiliaires de justice pour en faciliter |accês à leurs 
prestations, pour tous les citoyens ; 

- Développer une concertation large sur la question du monopole d'exercice de 
la profession d'avocat ; 

- Initiation au droit moderne et à ses procédures dans le contenu des 
enseignements des instituts islamiques de formation ; 

-  Modifier les dispositions de la loi relative à I"ordre national des avocats en vue 
de préciser la liste des diplômes équivalents à la maitrise et au doctorat en 
droit ou en chariaà ; 

- | Introduire dans la loi des dispositions relative à la spécialisation des avocats ; 

- Mise en cuvre par I'ordre national des avocats des dispositions relatives à la 
déontologie et à I'éthique de la profession qui assurent les conditions d'une 
concurrence loyale dans l'exercice de la profession. 


Section VII: les Organisations de la société civile 


1. Constats : 
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157. La référence aux organisations de la société civile concerne [ensemble des 
associations, des organisations socioprofessionnelles, des groupements de base et des 
organisations non gouvernementales qui jouent un rôle d'intermédiaires entre les 
citoyens et les institutions politiques et administratives de 1"Etat (associations droits 
de 1"homme et associations féminines, Ordres professionnels, ONG dºaction pour le 
développement et Ienvironnement, Réseaux et groupes de base d'activités 
génératrices de revenus, associations culturelles, Ulémas, syndicats, 
secteur privé, presse et médias).. 


158. Exprimant la volonté des citoyens d'agir, hors des institutions de | Etat et de la 
sphére politique (Parlement, partis...), pour assurer par des moyens pacifiques la 
défense d'intérêts spécifiques et la réalisation d"objectifs d"intérêt général, ces relais 
de la société civile se présentent, en principe, comme des contre-pouvoirs qui ne se 
situent pas dans une logique d'opposition frontale, partisane et systématique au 
pouvoir de [Etat. 


159. Les conditions d'émergence et de structuration de la société civile en Mauritanie 
n'ont pas permis jusqu'ici de clarifier le débat sur la nature et les modalités 
d"intervention des composantes de cette société civile en gestation. 


160. Cet effort de clarification doit être mené dans le cadre d'un large débat national qui 
aiderait, par ailleurs, à préciser la contribution de 1"ensemble de ces instances aux 
activités de promotion et de protection des droits de "homme. 


161. En attendant, [accent doit être mis sur le nécessaire renforcement des capacités des 
ONG de défense des droits (associations des droits de | homme, associations 
féminines, associations de promotion des droits de enfant, associations 
catégorielles de défense des intérêts de groupes vulnérables...), des organisations 
professionnelles et notamment celles qui concernent les juristes, les Avocats, les 
journalistes et les médias, des associations de promotion du développement, 
notamment au niveau des groupements de base, ainsi que des associations de défense 
de |environnement. 


162. L'importance, de ce point de vue, de 1"Ordre National des Avocats (ONA) doit être 
soulignée. 


163. Enfin, la question des modalités d'implication des Organisations syndicales devrait 
être abordée. 


164. Toujours est-il qu'en Mauritanie, le rôle des ONG!” dans la promotion et la 
protection des droits de |homme est de plus en plus grandissant. En effet, elles 
assurent à la fois : 

- la participation à Pidentification des programmes de promotion et de protection 
des droits de "homme ; 

- la participation à lélaboration des textes législatifs et réglementaires de 
consécration des droits de "homme ; 

- le suivi de application des instruments internationaux ratifiés par la Mauritanie ; 





9º Autorisées en vertu de la loi 64-098 du 9 juin 1964 relative aux Associations. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Até novembro de 2006, 6.391 famílias quilombolas foram incluídas no Cadastro Único. Dessas, 4.150 recebem o benefício 
do Programa Bolsa Família. 


No que se refere às outras ações de combate à pobreza, a Seppir, em parceria com o MDS, ampliou a distribuição de 
alimentos para comunidades quilombolas. A quantidade de alimentos distribuídos aumentou a cada ano, desde 2003. 


Nos quatro últimos anos, o MDS distribuiu 278.722 cestas de alimentos para 69.646 famílias de comunidades quilombolas 
de 21 estados, o que totaliza 6.279.970 quilos de alimentos. 


A partir de 2004, foram criados ou incrementados os Centros de Referência de Assistência Social (Cras) em 38 municípios 
de 11 estados, que possuem comunidades quilombolas em seu território. Os recursos são destinados pelo MDS, por meio 
do Sistema de Ação Integral da Família (Saif), aos espaços físicos - os Cras - instalados estrategicamente em áreas de 
pobreza para prestar atendimento social e articular os serviços disponíveis em cada localidade e potencializar a rede de 
proteção social básica. Essa ação busca atingir a população quilombola por meio da mobilização das prefeituras, e foi 
iniciada para atingir 166.820 famílias quilombolas referenciadas, das quais 33.370 foram atendidas diretamente. 


Em 25 de abril de 2006, o MDS publicou a portaria nº. 137, que definiu critérios e parâmetros para apresentação, pelos 
municípios, de projetos para a Estruturação da Rede de Proteção Social Básica nas comunidades remanescentes de 
quilombos que se encontram em situação de vulnerabilidade social. O objetivo foi viabilizar melhores condições de 
atendimento ao público, melhor acesso aos serviços, potencializar ações e qualificar a rede de proteção básica do Sistema 
Unico de Assistência Social. Assim, o universo de atendimento foi ampliado: 257 municípios de 21 estados tiveram 
2.078.144 famílias quilombolas referenciadas, das quais 415.629 receberam atendimento direto. 


Desenvolvimento sustentável com preservação ambiental 





A Seppir e Secretaria Nacional de Economia Solidária do MTE articularam uma ampla ação de etno-desenvolvimento da 
qual participam, como parceiros, a FBB e a Fubra, com o apoio do MDA e MDS. O projeto conta com a participação direta 
das comunidades quilombolas e objetiva realizar o levantamento da situação das comunidades no que diz respeito à 
constituição de uma estratégia de organização baseada na economia solidária e na autogestão. As principais atividades 
desse projeto são: 


e capacitação de agentes para o etno-desenvolvimento econômico solidário dos núcleos de produção locais; 
e estímulo à criação de cooperativas e associações, assim como fortalecimento das existentes; 


e elaboração de um diagnóstico que identifique a situação legal e financeira dos empreendimentos comunitários, 
acompanhado de análise das vocações e potencialidades, considerando as necessidades técnicas e materiais. 


Inicialmente, em 2004, foi realizada a capacitação de 46 lideranças quilombolas. Os participantes constituíram a 1a 
Turma de Agentes de Etno-desenvolvimento Quilombola, que apresentaram os projetos de implementação de processos 
de economia solidária em suas comunidades. 


Em 2005, foram envolvidas 203 comunidades, que tiveram uma nova oportunidade de integração econômica e 
fortaleceram a produção coletiva e a segurança alimentar. 

Constituiu-se assim uma alternativa de desenvolvimento que valoriza os aspectos tradicionais das famílias quilombolas. 
Ainda em 2005, o MDA destinou recursos para o desenvolvimento sustentável, impulsionado por projetos de capacitação 
e assistência técnica de 31 comunidades dispostas em 11 municípios do Pará, Maranhão, São Paulo, Goiás, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Também foram alocados recursos em projetos de infra-estrutura e em equipamentos agrícolas para três 
comunidades do Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Para acompanhamento e orientação de projetos para Assistência 
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Pidentification des entraves à ['exercice et le diagnostic les difficultés de mise en 
ceuvre des droits de | homme ; 

la vulgarisation des instruments internationaux de protection des droits de 
Phomme ; 

le plaidoyer en faveur de la promotion et la protection des droits de |" homme 
auprês des pouvoirs publics et du secteur privé. 


165. Toutefois, [action des ONG demeure confrontée à de multiples handicaps!” 
réduisant "impact et limitant la régularité des interventions : 


la jeunesse du mouvement associatif en général ; 

la forte concentration des ONG à Nouakchott ; 

[absence de siéges ou d'adresses et de pages Web ; 

la difficulté d'accéder aux financements nécessaires à leur action ; 

I'insuffisance d'organisation ou d'encadrement des populations ; 

le manque de spécialisation ou de professionnalisation notamment dans le 
domaine des droits de 1 homme ; 

la faiblesse des moyens financiers pour faciliter I'auto prise en charge ; 

absence de plans stratégiques (vision à moyen et long terme) et ponctualité des 
interventions ; 

la faiblesse du nombre de personnel qualifié permanent travaillant pour les 
ONG; 

la dépendance des ONG des leurs partenaires financiers. 


166. Par ailleurs, la révision de la loi de 1964 ( cf Section II, liberté d"association) qui 
vise à remettre en cause la procédure de [autorisation préalable doit aussi prendre en 
compte : 


la nécessaire référence explicite au caractêre pacifique des activités associatives 
concernées ; 

Pindispensable conformité des statuts et de la pratique des ONG nationales et 
internationales, caritatives notamment, avec les principes constitutionnels de la 
République Islamique de Mauritanie ; 


2. Objectifs ciblés et mesures préconisées : 





le développement d'un partenariat efficace entre [Etat et les ONG pour la 
promotion et la vulgarisation d'une véritable culture des Droits de 1" Homme ; 

la promotion du développement participatif dans le cadre des programmes de 
promotion et de protection des droits de "homme ; 

Pélaboration d'une stratégie de renforcement des capacités des ONG actives dans 
le domaine des droits de "homme ; 

Pélaboration d'une stratégie d'incitation des ONG à intégrer de façon systématique 
la dimension droits de " homme dans leurs activités ; 

Paccomplissement par les ONG de "obligation légale de fournir des justificatifs et 
des comptes à Pautorité administrative qui leur accorde la subvention inscrite au 
budget de 1" État. 





15 Evaluation des capacités des ONG nationales, Idrissa Maiga et Mohamed Lemine Ould Selmane, CDHLCPI, 
juin 2000, p 13. 
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Porganisation de sessions de formation sur les techniques de communication, de 
concertation et de partenariat au profit des ONG ; 

Pappui à la décentralisation des ONG avec des antennes locales de proximité. 
Pappui pour la création d'un Groupe Thématique spécifique à la promotion et à la 
protection des droits de 1 homme au Cyberforum de la société civile!"º ; 


167. Au plan général et institutionnel et concernant [aspect institutionnel, les actions 
suivantes sont recommandées : 


La création d'une institution nationale consultative indépendante de promotion et 
de protection des droits de 1"homme conformément aux principes de Paris de 
190 

L'implication des associations et autres groupements de la presse libre nationale 
dans la mise en ccuvre du PNAPPDH ; 

Lºintroduction de [institution du Haut Conseil Islamique au niveau du cadre 
institutionnel de promotion et de protection des droits de "homme 

Lºaccélération et "adoption du Code de protection des mineurs ; 

LºAccélération du processus d'élaboration du texte de loi relatif à |aide juridique 
et judiciaire. 





16 Structure constituée par les ONG, la presse indépendante et les Communes destinée à créer un espace 
d'échange et de concertation sur tous les aspects de la lutte contre la pauvreté et disposant de 12 groupes 
thématiques de réflexion. 
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ANNEXE |: MATRICE OPERATIONNELLE DE MISE EN 
(EUVRE DU PANPPDH 
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Axe 1: Un environnement juridique favorable au développement des Droits de I'Homme : renforcement de I'Etat de 
droit, réforme de la justice et protection des droits civils et politiques. 


1.1. Consolidation du droit à * garantie de Pégalité «de fait » | 2 élaboration d'un dispositif juridique protégeant la 

Pégalité à tous les citoyens aux femmes, enfants et femme contre les tâches et le travail 

notamment les couches les handicapés insupportables en milieu rural 

plus vulnérables élaboration de politiques de développement de 
Venfance et d'insertion des personnes handicapées 
recensement et enquêtes sur toutes les formes de 
violation du droit à Végalité de tous 
répression de toutes les formes de discrimination 
de fait entre les citoyens 


1.2. Renforcement de [Etat de * garantie d'un procês équitable suppression de [article 7 alinéa 2 de la loi portant 
droit et de la culture et triomphe de Véquité et de la statut de la magistrature 
démocratique et Justice dans la vie abrogation de [article 40 de la loi portant statut de 
respectueuse des droits de communautaire la magistrature 
Phomme révision de la garde à vue à 24 heures 
renouvelables 
abolition de la contrainte par corps 
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* promotion de la démocratie * prise de dispositions visant à prévenir les 
pluraliste respectueuse des discriminations professionnelles fondées sur 
principes républicains Pappartenance syndicale ou partisane 

promotion du droit d'association avec suppression 
de Vautorisation préalable du ministre de 
Pintérieur (art 3 de la loi 64-098) et de la 
dissolution (interdiction) des associations non 
conforme à la loi par arrêté du ministre 
simplification des procédures d"octroi de 
Pautorisation de manifester et d'organiser des 
meetings politiques 

mise en place de réseaux de journalistes 
spécialisés dans les domaines de la bonne 
gouvernance, des OMD, de la lutte contre la 
pauvreté et du Sida 

renforcement des Capacités des organes de presse 
et des services de tutelle en matiere d'éthique et 
sur le plan technique 


1.3. Amélioration du systême *s amélioration des conditions de suppression des dispositions du décret 70-153 
pénitentiaire vie des détenus fixant le régime intérieur des établissements 
pénitentiaires 
généralisation des efforts de réinsertion des 
détenus à 1'exemple du Centre de Bayla 
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Axe 2 : promotion et protection des droits économiques, sociaux et culturels et lutte contre la pauvreté 


Objectifs stratégiques 


39% en 2004 et "ancrage de la 
croissance dans la sphêére 
économique des pauvres. 


*s Réduction du taux de pauvreté à | 2s 


17% en 2015 





2.1. La lutte contre la pauvreté | = Réduction du taux de pauvreté à| 2 Ratification effective du Pacte international relatif 
aux droits économiques, sociaux et culturels de 
1966 
Mise en ceuvre des actions prioritaires du Cadre 
Stratégique de Lutte Contre la Pauvreté 
Orientation des Ressources PPTE vers la réduction 
de la pauvreté 
Mise en place d'une politique intégrée du 
développement rural 
Mise en place d'un Programme de Développement 
Urbain intégré 
Protection des pauvres et constitution de filets de 
sécurité 
Création d'un Observatoire de la pauvreté et suívi 
des indicateurs de performance 
Mise à jour du CSLP en 2004 
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2.2. Satisfaction du droit à un | Amélioration des conditions de | 2 Elaboration de programmes ciblés de lutte contre la 
niveau de vie suffisant et vie des populations pauvreté en milieux rural et périurbain 
du droit au Extension du Programme d"habitat social (Twiza) 
développement Amélioration de Iaccês aux services sociaux de 
base 
Consolidation et [" élaboration de programmes 
d' Activités Génératrices de Revenus du CDHLCPI 
au profit des plus pauvres 
Elaboration de Programmes Régionaux de Lutte 


contre la Pauvreté (PRLP) pour toutes les Wilayas 
de la Mauritanie 

Mise en ceuvre du Plan d'Urgence à la suite de la 
sécheresse 


Prospections hydrauliques dans les zones touchées 
par la pénurie d'eau 

Développement des CAPEC et des PROCAPEC 
Intégration de la dimension environnementale dans 
tous les projets de développement rural 
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2.3. Consolidation du droit au | = La réduction du chômage 
travail et à la sécurité 
sociale 


* [adaptation de la formation 
aux besoins du marché du 
travail 


* Le renforcement de la sécurité 
sociale 


Elaboration d'une Stratégie Nationale de |" Insertion 
des jeunes diplômés par le CDHLCPI 

Financement d” Activités Génératrices de Revenus 
au profit de diplômés chômeurs dans les disciplines 
Appui à " AMEXTIPE dans ses initiatives de 
promotion de I"emploi rural et notamment ses 
actions à HIMO 

Poursuite des programmes d'insertion des jeunes 
sans qualification 


Promotion de la formation professionnelle 
supérieure par Iallocation de bourses d'études 


ss Amélioration du systême de sécurité sociale 


Internalisation de la Convention nº81 du BIT 


* Etablissant des statistiques relatives aux accidents de 


travail 
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2.4. Amélioration du droit à e Atteinte d'un taux de * Application rigoureuse de la loi 2001-054 du 19 
Péducation et la lutte scolarisation dans juillet 2001 rendant obligatoire enseignement 
contre "analphabétisme Venseignement fondamental à fondamental 

100% en 2004 * Lutte contre la déperdition scolaire des filles 
Amélioration du contenu pédagogique 
Lutte contre les disparité régionales en terme de 
résultats notamment dans les zones rurales 
défavorisées 
Réhabilitation des infrastructures scolaires vétustes 
et délabrés et leur équipement 
Amélioration du niveau des enseignants 


Elaboration d'une stratégie nationale devant garantir 
une transition éguitable et juste entre le primaire et 
le secondaire; 

Equipement et réhabilitation de lycées 

Recrutement de nouveaux professeurs et 
amélioration du niveau des anciens 


*s Amélioration de | enseignement | = Amélioration de la qualité et des conditions 
secondaire d'enseignement notamment dans le milieu rural 
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* Adéquation entre la formation | 2 Elaboration d'une étude sur offre de formation 
universitaire et supérieure et la supérieure et sur la demande du marché de "emploi 
demande du marché de | emploi| = Introduction et promotion de mesures visant 

Vamélioration et adéquation de Venseignement 
supérieur / demande du marché de 1 emploi 
Acquisition de matériel et d'équipements modernes 
spécialisés et adaptés aux besoins pédagogiques 


* La promotion de Construction et réhabilitation de centres de 
Penseignement technique et formation technique et professionnel 
professionnel acquisition d'équipements spécialisés et adaptés 


* La réduction de Conception et distribution de manuels 
Panalphabétisme d'alphabétisation adaptés 
Appui pour la construction des Mahédras et leur 
promotion 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Técnica e Extensão Rural (Ater), o MDA empregou recursos em 10 comunidades de nove estados brasileiros: Linharinho, 
em Conceição da Barra (ES); Invernada dos Negros, em Campos Novos (SC); Santa Luzia, em Santa Luzia do Norte (AL); 
Palmeira dos Negros, em Igreja Nova (AL); Itamatatiua, em Alcântara (MA); Matões dos Moreiras, em Codó (MA); Retiro, 
em Codó (MA); Jacarequara, em Santa Luzia do Pará (PA); Pimenteiras, em Santa Luzia do Pará (PA); e Serrinha, em 
Oriximiná (PA). 

Em 2006, o MDS publicou edital no valor de 5,2 milhões de reais, incluindo projetos de comunidades quilombolas. 


O edital deve selecionar propostas para apoio financeiro à melhoria das condições socioeconômicas das famílias - Projetos 
Consad - a serem desenvolvidas nas áreas de atuação dos Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local. 
A partir desse edital serão integrados os municípios e os meios de produção e consumo - terra, maquinário e recursos 
humanos - para garantir o direito das populações a alimentação adequada e incentivar sua inclusão social, ambiental e 
econômica. 


No que diz respeito à questão ambiental, duas iniciativas importantes foram articuladas com o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA): a elaboração do Plano Nacional de Areas Protegidas e as ações relativas ao agroextrativismo. 


O Plano Nacional de Áreas Protegidas, com vigência até 2008, foi elaborado a partir da instituição de um Grupo de 
Trabalho (Portaria nº 44, do MMA, em 23 de fevereiro de 2005). Com isso, deu-se a inserção da realidade das 
comunidades de quilombos neste plano. 


Organizaram-se, em conjunto com o MMA, as oficinas de formação para os representantes quilombolas, em 21 e 22 de 
agosto e 28 a 30 de novembro de 2005, respectivamente em Brasília (DF) e São Luís (MA). Essas oficinas tiveram o 
objetivo de promover a reflexão e o pacto em relação a uma política para áreas protegidas e garantir participação das 
comunidades quilombolas na definição de diretrizes e estratégias para conservação da sua biodiversidade. Os resultados 
indicam as ações prioritárias para as comunidades quilombolas a serem atendidas por esse plano, no biênio 2006-2008. 


O passo seguinte foi a inserção da Seppir no Comitê de Projetos de Agroextrativismo do MMA com o objetivo de ampliar 
benefícios para as comunidades quilombolas e garantir o acompanhamento e monitoramento das ações nesta área. O 
Fundo Nacional do Meio Ambiente lançou em 2005 um edital para atender à demanda induzida para as Comunidades 
Quilombolas do Nordeste com o objetivo de desenvolver ações para o fortalecimento institucional. 


A Eletronorte desenvolve, na Amazônia Legal, o Projeto Ações Integradas com o objetivo de unificar ações de 
desenvolvimento socioeconômico na região, potencializado pela instalação da energia elétrica. Esse projeto prevê a 
realização de oficinas sobre rádio comunitárias; o diagnóstico da situação local e levantamento de potencialidades para 
estimular o desenvolvimento econômico e social; a articulação com parceiros em níveis municipal, estadual e federal; a 
definição de projetos a serem implantados: Centros Comunitários de Produção e Arca das Letras - bibliotecas móveis 
voltadas a comunidades rurais. 


Até o final de setembro de 2006, os quatro primeiros itens englobaram, total ou parcialmente, 40 comunidades de sete 
municípios em cinco estados brasileiros. Atingiram 2.062 famílias quilombolas: 


e Rondônia - Santo Antônio, no município de São Francisco do Guaporé; 

e Pará - Murumurutuba, Bom Jardim, Tiningu, Murumuru, São Raimundo, Arapemã, São José I, São José II, Nova Vista e 
Saracura, no município de Santarém; 

e Mato Grosso - Capão Verde, Céu Azul, Morro Cortado, Passagem de Carro, Campina 2, Mundo Novo, Rodeio, Varal, 
Imbé, Figueira, Barreirinho, Coitinho, Baia do Campo e São Benedito, no município de Poconé, Mata Cavalo, no município 
de Nossa Senhora do Livramento; 
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2.5. Lºamélioration de la santé | = Amélioration de 1accês des * Construction et équipement de centres de santé 
et de la nutrition pauvres aux services de santé notamment en milieu rural 

* Mise en place d'un systême d'approvisionnement en 
médicaments de qualité 

*s Mutualisation du risque et prise en charge des 
indigents pour limiter "impact des dépenses de 
santé 
Mise en place d'un systême d'indemnité pour le 
personnel en exercice dans les zones enclavées et 
difficiles 
Recrutement du personnel médical nécessaire 


*s Réduction de la mortalité Prise en charge de la santé maternelle et infantile 
maternelle et infantile 


Le développement des dépistages 
* Prévention contre le VIH/Sida Prise en charge psyco- médico-sociale des personnes 
atteintes du VIH/Sida 
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2.6. Promotion des droits 
culturels 


Amélioration de Vétat 
nutritionnel des populations 


Promotion du patrimoine 
culturel mauritanien 


Développer 1º accês à la culture 


Soutien à Vinvention et à la 
production intellectuelle et 
artistique 


Création de nouveaux Centres de Réhabilitation et 
d' Education Nutritionnelle (CREN) 

Poursuite du Programme Taghdiya/Nutricom 
Exécution du Plan Alimentaire d'Urgence 


Elaboration et mise en ceuvre d'une stratégie 
nationale de conservation et de promotion du 
patrimoine culturel 

Elaboration d'une stratégie d'accês de tous à la 
culture 


Promotion des émissions culturelles de qualité à la 
Radio et à la Télévision nationales 


Institution de prix et d'incitation 

Garantie des droits des chanteurs, des compositeurs 
et des artistes à travers une politique de protection 
des droits d'auteur 
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Axe 3 : La promotion et la protection des droits des catégories les plus vulnérables 


Objectifs stratégiques 


3.1. Promotion des droits des | 2 Promotion de la femme * Elaboration d'une seconde Stratégie de Promotion 


femmes 


es amélioration de I'accês des 
femmes aux facteurs de 
production 


Féminine 2003-2005 

Mise en ceuvre de la Stratégie de Vulgarisation et de 
mise en oeuvre du Code du Statut Personnel 
Campagnes de sensibilisation et de lutte contre les 
mentalités dominantes et rétrogrades 

Campagnes de sensibilisation des décideurs aux 
niveaux local et régional sur importance de la 
participation des femmes aux décisions et aux 
initiatives de développement à la base 

Poursuite et fréquence des campagnes 
d'alphabétisation fonctionnelle avec un matériel 
didactique adapté au profit des femmes et 
notamment en milieu rural 

Renforcement de la représentativité des femmes sur 
les listes électorales des partis politiques 

Stratégie de Formation professionnelle féminine 


Consolidation et extension de ]'expérience de la 
Nissa-bank 

Financement d” Activités Génératrices de Revenus 
(AGR) aux femmes par le CDHLCPI 

Appui aux groupements feminins 





Page 83 sur 92 


3.2. Protection des droits de 
Penfant 


* Amélioration du statut juridique 
de la femme et de la fille 


* Promotion et protection de 
la petite enfance 


Levée de la réserve générale à la CEDEF 
Campagnes de sensibilisation sur la CEDEF et le 
Code du Statut Personnel e partenariat avec les 
ONG et les structures de proximité 

Réduction de "écart dans | emploi des femmes et de 
leur Iaccês à la sphêre de la décision 

Mise en place de bureaux d”aide juridique et 
encouragement du conseil juridique en matiére de 
litiges familiaux 

Adoption du Code Pénal et du Code de Procédure 
Pénale pour Mineurs pour faire face aux pratiques 
néfastes dont les petites filles sont victimes 
Re-dynamisation de la Commission Nationale de 
Lutte contre les Pratiques Néfastes 


Elaboration et la mise en ceuvre d'une Stratégie 
Nationale de développement de la Petite Enfance 
Adoption de Varrêté fixant les normes et les 
conditions d'ouverture des jardins d'enfants publics 
et privés et des garderies communautaires 

Création de nouveaux réseaux de jardins d'enfants, 
de garderies et centres d'accueil publics et privés 
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3.3. Protection et promotion 
des personnes handicapées 


* Satisfaction des droits de 
VPenfant 


es Amélioration des conditions de 
vie des personnes handicapées 


Renforcement de Iaccês des enfants handicapés ( 
notamment moteurs ) aux écoles et aux centres de 
formation publics 

Renforcement de Iaccês des enfants au cycle 
secondaire 

Lutte contre la mortalité infantile 

Développement des programmes de récupération 
des enfants mal nourris 

Fixation de "âge minimum d'admission au travail 
des enfants à 16 ans 

Elaboration d'un programme de protection et de 
réinsertion sociale en faveur des talibés et des 
enfants de rue 

Elaboration de textes législatifs protégeant 
VPensemble des droits des personnes handicapées 
Elaboration d'une Stratégie Nationale de Promotion, 
d'Intégration socio-économique et de Protection des 
Personnes Handicapées 

Elaboration d'un Plan d' Actions Prioritaires axé sur 
Péducation, la santé et le travail des personnes 
handicapées 

Ratification des instruments internationaux relatifs 
aux droits des personnes handicapées 
Renforcement du CNORF et ses antennes 
régionales 

Formation des enseignants aux méthodes de 
Péducation spécialisée et des enseignants à la 
psychologie des enfants handicapés 

Campanes de sensibilisation sur les aptitudes des 
Personnes Handicapées à apprendre et à produire 
Appui aux Associations de personnes handicapées 
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Objectifs stratégiques 


3.4. Promotion et protection * Garantie d'une vie digne aux * Elaboration d'une loi spécifique aux personnes 

des personnes âgées personnes âgées âgées 
Implication des personnes âgées expérimentées à 
tous les aspects de la vie nationale 
Le renforcement de I'accês des personnes âgées à 
Palphabétisation, à la santé, à la culture et aux 
loisirs 
Pappui institutionnel aux Organisations des 
personnes âgées 
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Axe 4 : La promotion et le respect du droit humanitaire international 


4.1. Protection des droits des a Mise en place d'un cadre| = Elaboration d'une loi spécifique aux réfugiés en 

réfugiés et des personnes juridique national pour la Mauritanie 

déplacées protection des réfugiés Adoption en partenariat avec le HCR d'un texte 
juridique créant un organisme national chargé de la 
coordination des questions liées aux réfugiés ou 
Pattribution de cette coordination au CDHLCPI 
Elaboration d'une carte de réfugié destinée à assurer 
les droits et les devoirs des réfugiés installés en 
Mauritanie 


* Renforcement de la Mise en place d'un cadre permanent de concertation 
collaboration entre les permanent entre le HCR, les associations et les 
autorités nationales autorités en charge des questions des réfugiés 
chargées des questions des Définition, à travers des accords bilatéraux avec les 
réfugiés , les associations et pays voisins, de mécanismes de prévention de 
le HCR Pafflux des réfugiés en cas de catastrophes 

naturelles de conflits armés ou de troubles internes 
Vulgarisation des textes juridiques internationaux 
relatifs aux droits des réfugiés ratifiés par la 
Mauritanie et ce, notamment auprês du grand public, 
des décideurs, des agents chargés de maintien de 
Pordre et des membres de la société civile 

Appui aux associations actives dans le domaine de 
la sensibilisation sur la question des réfugiés 
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Axe 5 : le développement d'une culture démocratique pluraliste à travers I'é ducation aux Droits de I' Homme et à la 


paix 


Objectifs stratégiques 


5.1. Intégration des droits de 
Phomme dans le systême de 
valeurs mauritanien 


* promotion de la dimension 
« droits de "homme » dans 
le systême culturel et 
éducatif mauritanien 


vulgarisation des principes 
des droits de "homme et 
des conventions ratifiées par 
la Mauritanie 


* élaboration d'un plan national d'éducation aux 


droits de "homme 

organisation d'ateliers et de campagnes de 
sensibilisation et de formation ciblés notamment en 
faveur des catégories socio-professionnelles les plus 
concernées 

élaboration de programmes et modules de formation 
appropriés 

formation des formateurs en matiere déducation 
aux droits de "homme 


traduction des différents instruments et supports de 
formation dans les différentes langues nationales 
implication des médias publics à travers des tables 
rondes 

mise en place d'un programme de formations des 
imams et des chefs de Mahadras et des leaders 
d'opinion 
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Axe 6 : Le cadre institutionnel de mise en cuvre du PNAPPDH et le renforcement des capacités 


6.1. Appui au Commissariat aux | Intégration de la dimension | 2 Vimplication de la Direction Générale des droits de 
Droits de 1" Homme, à la Lutte « droits de "homme » dans "Homme dans tout le processus de lutte contre la 
Contre la Pauvreté et à tous les programmes de pauvreté et d'insertion 
PInsertion lutte contre la pauvreté et élaboration et mise en ceuvre d'une stratégie de 

d'insertion communication et d'information interne 
établissement d'un réseau 
intra-net au CDHLCPI 


Présence du CDHLCPI dans mise en place de sept ( 07) Coordinations 
Parriére-pays Régionales 


Renforcement des capacités appui technique et logistique à la DGDH 

de la Direction Générale des formation et spécialisation du personnel de la 

Droits de 1" Homme DGDH dans tous les aspects des droits de "homme 
appui pour la publication réguligre et on-line de 
Pétat des engagements conventionnels de la 
Mauritanie sur le site Web du CDHLCPI 
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6.2. Lºappui institutionnel au *s Renforcement de la capacité | = campagne de sensibilisation des partenaires locaux 
Secrétariat d"Etat à la du SECF à améliorer la et nationaux sur la nécessité respecter les objectifs 
Condition féminine condition de la femme et de des stratégies de la promotion féminine et de 

Penfant Venfance 
création d'une Cellule d'IECV des textes relatifs à la 
femme, à la famille et à "enfant 
formation des cadres du SECF sur les méthodes 
IECV 
amélioration des ressources financiêres du SECF 
création d'une Unité d'Ecoute, d' Orientation et 
d'Information au profit des femmes 
renforcement des Centres de Formation 
Professionnelle 


Renforcement des capacités formation des membres du Conseil dans 

de conception et de suívi du Pélaboration des politiques de développement de 
Conseil National de Penfance 

PEnfance appui logistique et technique au Conseil 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


201. Criar 
unidade 
administrativa no 
Instituto Nacional 
de Colonização e 
Reforma 

Agrária - INCRA 


para prestar apoio 
a associações de 
pequenos(as) 
agricultores(as) 
afrodescendentes 
em projetos de 
desenvolvimento 
das comunidades 
quilombolas. 


202. Incentivar 
ações que 
contribuam 


trabalho em elaboração permanente 


e Maranhão - Itamatatiua e São José de Cortes, no município de Alcântara; Três Corações, Santa Luzia, Caixa d'Água, 
Pitombeira, Arrecife, Maranhão Novo, Vila Esperança, Barreiro, Caloubico e Capim Doce, no município de Cururupu; 


e Tocantins - Lagoa da Pedra e Mimoso, no município de Arraias. 


Da lista acima, estão em análise processos para instalação de rádios comunitárias nas comunidades de Santo Antônio 
(RO), Murumurutuba (PA) e Bom Jardim (PA). 


Na comunidade de Mimoso (TO), foi realizado apenas o levantamento da situação econômica e social do quilombo, uma 
vez que este ainda não dispõe de energia elétrica. 


A eletrificação dessa última comunidade será priorizada pelo Comitê Gestor do Programa Luz para Todos do Estado do 
Tocantins. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004, iniciou-se uma parceria entre MDS, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - Consea e a FCP, com o apoio da Seppir, para atuar no âmbito do Programa Fome Zero. Implementaram-se, 
assim, ações estruturantes na área de artesanato, pesca e agricultura. Foram distribuídas 12.654 cestas básicas em 21 
unidades da federação, beneficiando 5.979 famílias pertencentes a 127 comunidades quilombolas. 


Um convênio da Seppir foi firmado em 2005 com a Confederação de Trabalhadores da Agricultura (Contag) para 
aprofundar o debate sobre o trabalho com comunidades negras rurais e quilombolas, partindo da capacitação de 
lideranças e técnicos, com o intuito de fortalecer a luta pela regularização fundiária, somando-se à reforma agrária em 
ambito nacional. Consequentemente foi realizado em Brasília, de 6 a 8 de dezembro de 2006, o seminário nacional 
intitulado “Comunidades Negras no Campo e Igualdade Racial”, com a presença de representantes de sindicatos e 
federações de trabalhadores e trabalhadoras rurais e representantes de quilombos de todo o Brasil. O evento promoveu o 
aprofundamento do debate sobre a dimensão de raça para o desenvolvimento rural sustentável e solidário. 


Os pequenos agricultores quilombolas foram beneficiados pela entrega de cinco conjuntos de equipamentos de irrigação, 
em uma parceria da AQK com a Secretaria de Agricultura do Estado de Goiás e o MDA. Foram capacitados 200 jovens 
provenientes de 1.500 famílias para educação de outros jovens de origem rural, em agroecologia e práticas agrícolas 
alternativas; e 20 monitores em metodologias participativas. As atividades ocorreram no âmbito do Programa Nacional de 
Agricultura Familiar (Pronaf). 

As formas pelas quais as comunidades negras gaúchas atuam na agricultura foram debatidas durante o Seminário 
Nacional de Agricultura Negra e Quilombola, em Porto Alegre, em agosto de 2006. Sessenta comunidades quilombolas do 
estado participaram do encontro promovido pelo MDA/Incra, cujo objetivo foi a prospecção de possibilidades produtivas 
daquele público. 

Em 2006, o MDA lançou a chamada para projetos, que beneficia organizações de comunidades quilombolas. A chamada 
está dividida em duas linhas de apoio financeiro: assistência técnica e extensão rural e capacitação de agricultores 
familiares e agentes de desenvolvimento. Para enquadramento nos parâmetros estabelecidos, os projetos devem ter 
abrangência microrregional e apresentar áreas bem delimitadas, com definição dos municípios. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Projeto Identidade e Resistência. Em 2004 a Seppir apoiou Instituto de Pesquisas e Estudos 
Afro-Brasileiros (Ipeafro) no desenvolvimento do “Projeto Identidade e Resistência - 90 anos de Arte de Abdias do 
Nascimento”, a partir de uma exposição com o objetivo de divulgar informações e registros que elucidem a história da 
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6.3. Lºappui au Conseil * Renforcement du Conseil * définition du niveau de qualification académique et 
constitutionnel Constitutionnel professionnelle minimum pour être membre du 

Conseil Constitutionnel 
publication des décisions et avis du Conseil 
Constitutionnel 
abonnement aux revues juridiques internationales 
spécialisées et notamment celles de droit 
constitutionnel, de droit administratif, de droits de 
Phomme et de finances publiques 
Amélioration du niveau des avantages accordés aux 
membres du C.C 


6.4. L'appui au Médiateur de * Indépendance du Modification de la loi sur le médiateur en y 


République Médiateur de la République prévoyant des dispositions propres à assurer 
Pindépendance de Pinstitution 
Limitation du mandat du Médiateur et prévision du 
non renouvellement; 
Modification de ladite loi pour ouvrir la saisine 
directe du Médiateur 


La publication du Rapport Annuel du Médiateur 
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6.5. Le renforcement du rôle des | Placement des Cours et des | 2 Renforcement des effectifs ; 
Cours et les Tribunaux Tribunaux au centre de la * Formation spécifique des magistrats sur les 

question des droits de instruments juridiques internationaux relatifs aux 

Phomme droits de "homme et à leur protection pour leur 
prise en compte dans J'exercice de leurs fonctions 
Mise en place d'un recueil de jurisprudence en 
matiêre des droits de "homme 
Réforme du statut de la magistrature 


6.6. Lºappui à "Ordre National Renforcement du rôle Modification des dispositions de la loi en ce qu'elles 
des Avocats d'encadrement de 1"Ordre concernent les conditions d'accês à la profession 
National des Avocats Introduction dans la loi de dispositions imposant la 
spécialisation des avocats suivant leur choix 


6.7. Le renforcement des capacités | = amélioration de la création d'un Groupe Thématique spécifique à la 
des associations de promotion promotion et de la promotion et à la protection des droits de 1"homme 
et de protection des droits de protection des droits de au Cyberforum de la société civile 
Phomme Phomme par les ONG orientation des ONG vers le domaine de la 

promotion et de la protection des droits de "homme 
élaboration d'une stratégie de renforcement des 
capacités des ONG actives dans le domaine des 
droits de 1" homme 

organisation de sessions de formation sur les 
techniques de communication, de concertation et de 
partenariat au profit des ONG 

appui à la décentralisation des ONG avec des 
antennes locales de proximité 
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PROGRAMA NACIONAL 
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ER DAN 
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Poder Ejecutivo Federal de los Estados Unidos Mexicanos 
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INS IO DE SEGURIDAD Y SERVICIOS SOLENES 

PELOS IRABAIADORES PEL ESTADO... 95 


Ni Progtatia Navlonal de Próthoolén y Fortalacimiento de los Dorechoi H 


TRANSCRIPCIÓN DE LAS PALABRAS PRONUNCIADAS 
POR LA EMBAJADORA ROSARIO GREEN ALACIAS, 


1. PRESENTACIÓN 


SECRETARIA DE RELACIONES EXTERIORES, DURAN La sociedad y el gobierno mexicano tradicionalmente han con- 
HE LA REUNÓN DE LA COMISIÓN INIFRSECRETARIAL cedido una importancia especial al respeto de los derechos 
PARA LA ATENCIÓN DE LOS COMPROMISOS INTER humanos. En nuestra historia como nación independiente hay 
NACIONALES DE MÉXICO IN MAHRIA DE DERECHOS distintos actos que así lo atestiguan, como el hecho de haber 
HUMANOS, EIECIUADA UL 91 DE DICILMBRE DE 1998, sido el primer país americano que proscribió la esclavitud en 
ENTA SALA DE CONSHJOS DE TA SECRETARIA DE RE E 1810. Desde el inicio del movimiento independentista se perfiló 
LACIONES EXTERIORES... 96 el respeto de los derechos humanos como uno de los elemen- 


tos centrales en Ia construcción de la nueva nación. Los Senti- 
mientos de la Nación publicados por Morelos y el estableci- 
miento del capitulo de garantias individuales de la Constitución 


TRANSCRIPCIÓN DE LAS PALABRAS DEE HCINCIADO 
FRANS , de Apalzingán de 1814, proyectan esa aspiración del Méxi- 


FRANCISCO LABASHDA OCHON, SECRELARIO ca independienie 

DE GOBERNACION, DURANH LA PRESENTACIÓN 

DEL PROGRAMA NACIONAL DE PROMOCIÓN Y FOR Durante todo el siglo XIX hubo importantes aportaciones del 
TALECIMIENTO DE LOS DERLCHOS HUMANOS, CHI derecho mexicano al respeto de los derechos humanos y la 
BRADA EN EL SALÓN DE CONSEJOS DE LA SECRETA procuración de justicia, como la introducción del juício de am- 
PIA DE RELACIONES EXIFRIORES 39 paro. El espíritu del respeto a los derechos humanos en el siglo 


XX, desde la Revolución Mexicana, quedó reflejado en el 
capítulo de garantias individuales de la Constitución de 1917 
que hasta la fecha rige nuestra convivencia nacional. 


La dinámica de la sociedad mexicana ha impulsado una trans- 
formación en sus demandas y aspiraciones. En los últimos anos 
se advierte una cultura política más participativa y democrática 
que reclama el respeto absoluto a los derechos humanos. El 
gobierno comparte las aspiraciones de la sociedad y está con- 
vencido de que el respeto a los derechos humanos es parte 
fundamental del Estado de Derecho, por lo que ha impulsado 
la construcción de un esquema institucional que contribuya à 
hacer realidad esta demanda de la sociedad. 


Poder Eleoullvo Fedora! do los Estados Unidos Mexicanos . 





La creación, en 1990, de la Comisión Nacional de Derechos 
Humanos (CINDH), las reformas constitucionales y la 
promulgación de su ley, de 1992, asi como las reformas para 
el fostalecimiento e independencia del Poder Judicial, de 1995, 
evidencian entre otros actos, la voluntad del Estado mexicano 
para avanzar en la promoción y protección de los derechos 
humanos. 


El Plan Nacional de Desarrollo expresamente sehala: 


“Un Estado de Derecho es inconcebible sin el respeto irrestricto 
a los derechos humanos. Para vigilar el apego a la legalidad 
como principal obligación del Gobierno y hacer valer los prin- 
cipios de imparcialidade igualdad como criterios centrales de 
toda la administración pública, es preciso que la ciudadania 
tenga instrumentos legales adecuados lente a posibles actos de 
la autoridad que puedan ser violatorios de sus derechos. 


Es necesario consolidar la protección y defensa de los derechos 
humanos. Para lograr este objetivo, es importante contar con 
una mayor participación de la sociedad civil, que de manera 
sencilla, accesible y confiable presente sus quejas, con la ceste- 
za de que serán atendidas debidamente. Le corresponde al 
Estado consolidar las funciones de las comisiones de derechos 
humanos, abrir nuevos cauces a la participación ciudadana y 
estimular una mayor y más oportuna atención de los servidores 
públicos à las recomendaciones de esas comisiones. 


Habrá de integrarse un sistema nacional de información de de- 
rechos humanos, para apoyar el cumplimiento de las recomen- 
daciones de esas comisiones. Además, debe realizarse una mayor 
difusión de las recomendaciones en los medios masivos de co- 
municación, para facilitar su debido cumplimiento. 





Con el lin de mejorar el acceso de todos a los medios de 
protección de los derechos humanos, es necesario fortalecer los 
mecanismos de secepción de quejas en las comisiones. Particu- 
lar atención tendiá el estado que guarda la defensa de los de- 
rechos humanos de los procesados y sentenciados en el sistema 
penitenciario. Además, es urgente otorgar facilidades mayores 
para el acceso al sistema de protección de tales derechos a los 
grupos más vulnerables de la sociedad. 


Para ello, el Gobierno apoyará los servicios públicos de aseso- 
tia y defensoria jurídicas, asi como los trabajos de los organis- 
mos privados que los presten. 


Como complemento se fomentarán campanias en los medios 
masivos de comunicación, enfocadas a la sociedad en general, 
asi como a los grupos marginados, que promuevan el respeto 
de los derechos humanos y difundan información sobre los mis- 
mos y los procedimientos disponibles para su defensa”. 


Este ejercicio también responde al compromiso adquirido por 
el Gobierno de México en la Declaración y Programa de Ac- 
ción de Viena, que en su párrafo 71 “recomienda que cada 
Estado considere la posibilidad de elaborar un Plan de Acción 
Nacional en el que se determinen las medidas necesarias para 
que ese Estado mejore la promoción y protección de los dere- 
chos humanos. 


Los logros alcanzados por la sociedad mexicana y sus institucio- 
nes políticas cada vez más democráticas deben profundizarse y 
ampliarse, y sus reclamos deben atenderse. Para avanzar en el 
fortalecimiento y consolidación de la cultura de derechos huma- 
nos, se presenta este Programa Nacional de Promoción y Forta- 
lecimiento de los Derechos Humanos. 
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EI Programa será evaluado periódicamente, determinando su 
grado de avance y cumplimiento, para cuyo efecto se estable- 
cerá un Comité Técnico de Seguimiento que lo actualizará con 
las aportaciones que realicen otras dependencias de gobierno, 
las organizaciones públicas defensoras de derechos humanos, 
así como las organizaciones de la sociedad y si lo estiman con- 
veniente el Poder Legislativo, el Poder Judicial y los partidos 
políticos. Las acciones de este Programa serán coordinadas con 


la CNDH. 


El Comité Técnico de Seguimiento se integrará por los repre- 
sentantes de las dependencias, entidades e instituciones de la 
administración pública federal que pasticipen en este Programa, 
ast como por los representantes de los Poderes Legislativo y 
Judicial que deseen hacerlo. Para efectos de coordinación, la 
CINDH participará en el Comité Técnico. 


El Programa Nacional de Promoción y Fortalecimiento de los 
Derechos Humanos, representa por lo tanto la continuación de 
un esfuerzo tanto histórico como actual, ya emprendido por el 
Gobierno de México, particularmente intenso, durante la últi- 
ma década, y constituye una acción complementaria a las demás 
acciones del Gobierno en los derechos humanos. 
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H. OBJETIVOS 


* Fortalecer una cultura de respeto a los derechos humanos 


Consolidar mecanismos institucionales de protección de los 
derechos humanos 


Continuar las acciones para erradicar la impunidad en los 
casos de violaciones comprobadas a los derechos humanos 


Diseniar los mecanismos que permitan identificar los avances 
y obstáculos, de manera periódica y sistemática, de las 
politicas de respeto a los derechos humanos 


Incrementar la difusión entre la opinión pública de los 
mecanismos de promoción y protección de los derechos 
humanos 


Coadyuvar al cumplimiento de los compromisos 
internacionales en esta materia 


Fortalecer la autonomia del sistema no jurisdicional. 


Promover la colaboración entre el sector público y la socie- 
dad civil, a través de los mecanismos institucionales y legales 
existentes para fortalecer la protección de los derechos hu- 
manos. 
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ll. ÁMBITO DE ACCIÓN 


El Programa que presenta el Ejecutivo Federal corresponde al 
ámbito de su competencia. Para que la promoción y el fortale- 
cimiento del respeto a los derechos humanos tenga un mayor 
alcance y se desarrolle en todos los espacios de la sociedad, el 
Ejecutivo hace un respetuoso llamado a los otros dos Poderes 
de la Unión: Legislativo y Judicial, y à los gobiernos de los 
Estados, para que en sus respectivas esferas de competencia, 
programen y Ileven a cabo acciones encaminadas a lograr obje- 
tivos similares à los de este Programa y sean complementarios y 
se fortalezcan reciprocamente. 


Asimismo, se considera indispensable para el pleno éxito de 
este Programa, la pasticipación de los diversos sectores de la 
sociedad civil. En este sentido, se invita a las organizaciones 
sociales que ya actúan en el campo de los derechos humanos, 
así como à otras instituciones de carácter académico, cívico y 
cultural, para que apoyen y se sumen al esfuerzo que se propo- 
ne Ilevar a cabo el Gobierno de la República, sin perjuício de 
la independencia de criterio que mantienen en esta materia. 


La CNDH tiene a su cargo la protección, la observancia, la 


promoción, el estudio y la divulgación de los derechos huma- 


nos previstos por el orden jurídico mexicano y en los instrumen- 
tos jurídicos internacionales que México ha ratificado. 


El Consejo de la CNDH aprobó, en el mes de agosto del 
presente ahi, el Programa General de Trabajo para el Ejercicio 
1998-1999, en el que establece las acciones y metas para el 
fortalecimiento de la cultura de los derechos humanos en el pais. 


e 
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IV. AGCIONES 


Fortalecimiento 


1. Seminários y cursos de capacitación para servidores 
públicos. 


La Secretaria de Gobernación (SEGOB), la Secretaria de 
la Delensa Nacional (SEDENA), la Secretaria de Marina 
(SEMAR), la Secretaria de Salud (SSA), la Procuradusta 
General de la República (PGR), el Instituto Mexicano del 
Seguro Social (IMSS), el Instituto de Seguridad y Sesvi- 
cios Sociales de los Trabajadores del Estado (ISSSTE) y el 
Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia 
(DIF), mantendtán como parte integral de sus programas de 
trabajo, cursos de capacitación en materia de derechos hu- 
manos que comprendan los ânbitos económico, social y 
cultural. En estos cursos se buscará colaborar e interactuar 
con el sector académico. 


En este contexto, se dará especial atención al tratamiento 
de los derechos humanos de las poblaciones indigenas, las 

mujeres, los migrantes, los infantes, las personas de la terce- 

sa edad y aquellas con algún tipo de discapacidad y otros : 
grupos vulnerables, en vistud de los rasgos y necesidades 

particulares que les caracterizan. 


La Comisión Nacional de la Mujer desarrollará una meto- 
dologia adecuada y documentos informativos con el propó- 
sito de que todos los cursos de capacitación incorporen 


adecuadamente la perspectiva de género. 
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Asimismo, el Instituto Nacional Indigenista organizará cam- 
panias de capacitación para formar gestores comunitarios, 
cuya finalidad sea fortalecer la capacidad de defensa de las 


comunidades indígenas ante la justicia, y promoverá cursos * 


de capacitación a nivel federal y estatal sobre derechos hu- 
manos y derechos indígenas. 


Se invitará a los gobiernos de los Estados y a los poderes 
Legislativo y Judicial a realizar tareas similares. 


. Robustecer los programas educativos en materia de 
derechos humanos. 


La Secretaria de Educación Pública (SEP) revisará los planes 
de estudio de primaria y secundaria, así como aquélios de 
capacitación para los educadores, con objeto de enriquecer 
el contenido sobre el respeto a los derechos humanos. 


La SEP promoverá con la Asociación Nacional de Univer- 
sidades e Institutos de Educación Superior (ANUIES) y 
otros segmentos de la comunidad académica, la inclusión de 
materias y cursos sobre derechos humanos en los planes de 
estudio de las diversas universidades e institutos de ense- 
fianza media y superior. 


La SEP y la SRE, en colaboración con la ANUIES explora- 
rán esquemas de cooperación internacional que Ileven a es- 
tablecer posgrados en derechos humanos en las universida- 
des mexicanas. 


É 
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En la esfera de su competencia, el INI asesorará la elabora- 
ción de planes de estudio y cursos de capacitación en mate- 
sia indígena. 


Promoción 


3. Campaiias de difusión, particularmente a través de los 


medios masivos de comunicación. 


La Secretaria de Gobernación (SEGOB) celebrará conve- 
nios con los gobiernos estatales y con la Cámara de la In- 
dustria de la Radio y la Televisión (CIRT), con el objeto de 
transmitir mensajes en radio y televisión, difundiendo articu- 
los específicos de los principales instrumentos internaciona- 
les de derechos humanos. 


Se gestionará la apertura de espacios en la radio y televisión, 
con cargo a tiempo oficial, para la divulgación de mensajes 
alusivos a la promoción y protección de los derechos 
humanos. 


Se difundirán en lengua indigena, a través de las radiodifusoras 
del INI, los elementos jurídicos esenciales sobre los instru- 
mentos internacionales de derechos humanos y los derechos 
indigenas. 
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A través de las Delegaciones de la Secretaría de Relaciones 
Exteriores (SRE), los servicios de salud, el Instituto Mexi- 
cano del Seguro Social (IMSS), el Instituto de Seguridad 
y Servicios Sociales de los Trabajadores del Estado 
(ISSSTE), la Comisión Nacional de la Mujer, las oficinas 
del Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia 
(DIF) y el Instituto Nacional Indigenista (INI), se intensi- 
ficará la distribución masiva de folletos referentes a los de- 
rechos humanos, en particular a los derechos del nino, la 
mujer, los indigenas, las personas con discapacidad y otros 
grupos vulnerables. 


4. Establecer mecanismos de promoción y divulgación de los 
derechos humanos en los que participen de manera 
corresponsable diversos sectores de la sociedad civil, agru- 
paciones de médicos, profesores, empresarios, abogados, 
estudiantes y mujeres, entre otros. 


Invitar a las diferentes agrupaciones de la sociedad civil a 
seminarios y talleres con el objetivo de difundir la cultura de 
respeto de los derechos humanos. 


Invitar à organizaciones de reconocido prestigio en el área 
de los derechos humanos para programar seminarios o me- 
sas redondas para inculcar el respeto y procuración de los 
derechos humanos, así como para formular sugerencias de 
nuevas acciones que deban integrarse en ulteriores etapas 
de este Programa. 


El Instituto Nacional Indigenista continuará apoyando la 
promoción y ejecución de proyectos mediante convenios 
de conceitación con transferencia de recursos a Ofganiza- 
ciones sociales. 









Protección 


5. Reforzar los mecanismos de procuración de justicia para 


casos de violaciones a derechos humanos. 


La SEGOB y la PGR fortalecesán los programas de pre- 
vención, con el objeto de abatir las violaciones de derechos 
humanos y los casos de impunidad, e invitarán à los gobier- 


nos estatales y a sus procuradurias de justicia a sumarse à 
estos programas. 


Realizar estudios detallados de las principales demandas de 
las ONG'S, con el propósito de atendeilas y dailes cauce 
para su solución. 


La PGR planteará a la Conferencia Nacional de Procuración 
de Justicia la conveniencia de realizar una “Campafa Na- 
cional contra la Impunidad y la Tortura”, que incluirá la ela- 
boración de programas de capacitación en estos rubros. 


Se organizarán con las instituciones pertinentes, cursos de 
capacitación, de conformidad con el artículo 7 de la Ley 
Federal para Prevenir y Sancionar la Tortura. 
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6. Fortalecer y mantener bajo evaluación las acciones de pro- 
tección de los derechos humanos de los niãos, las muje- 
res, los indígenas, las personas con discapacidad, las de la 
tercera edad, los trabajadores migratorios y otros grupos 
vulnerables. 


La SSA, el IMSS, el ISSSTE, el DIF y el Instituto Nacio- 
nal de la Senectud (INSEN) coordinarán, con otras institu- 
ciones involucradas, los esfuerzos para impulsar programas 
de protección de los derechos humanos relacionados con 
las personas con discapacidad, las de la tercera edad y los 
infantes. 


La SRE y el Instituto Nacional de Migración (INM) refor- 
zarán sus programas de promoción y protección de los de- 
rechos humanos de los trabajadores migratorios. 


La Comisión Nacional de la Mujer impulsará la instrumenta- 
ción de programas para la promoción y la protección de los 
derechos de la mujer. 


- Impulsar iniciativas para mejorar la normatividad atinente 
a los derechos humanos. 


La Secretaria de Gobernación promoverá dentro del ámbi- 
to de su competencia y con estricto apego a la soberania de 
los estados, la adecuación de las legislaciones locales relati- 
vas a la promoción y defensa de los derechos humanos. 





La Comisión Nacional de la Mujer promoverá la elabora- 
ción de leyes en los Estados para proteger los derechos de 
las mujeres, como la Ley de Asistencia y Prevención de la 


Violencia Intrafamiliar. 


EI Instituto Nacional Indigenista formulará sugerencias para 
el mejoramiento de propuestas legislativas en materia de 
derechos humanos de las poblaciones indigenas. 


Cada dependencia identificará nuevas iniciativas para la de- 
fensa de los derechos humanos en sus áreas de competencia. 


- Coadyuvar al cumplimiento de las obligaciones derivadas 


de los tratados de los que México es parte y de los meca- 
nismos temáticos en que participamos. 


La Comisión Intersecretarial para la Atención de los Com- 
promisos Internacionales de México en Materia de Dere. 
chos Humanos impulsará acciones y programas para dar cum- 
Plimiento a las obligaciones derivadas de los tratados inter- 
nacionales. Asimismo, dará seguimiento a las recomendacio- 
nes emitidas por los organismos internacionales y evaluará el 
grado de su cumplimiento. 


La Comisión Intersecretarial para la Atención de los Com- 
promisos Internacionales de México en Materia de Dere- 
chos Humanos procurará que se den respuestas oportunas y 
adecuadas a los organismos y foros internacionales que plan- 
teen presuntas violaciones de derechos humanos cometidas 
en México. 
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preservação da 
memória e 
fomento à 
produção cultural 
da comunidade 
afrodescendente 
no Brasil. 


trabalho em elaboração permanente 


participação da população negra na construção do Brasil. Outras atividades se sucederam: em julho de 2004, em São 
Paulo, a apresentação desse projeto no Fórum Cultural Mundial; em novembro de 2004, no Rio de Janeiro, no Arquivo 
Nacional, a Mostra “Abdias do Nascimento - Memória Viva”, com a presença de pesquisadores e acadêmicos brasileiros e 
estrangeiros. Para manter o caráter itinerante da exposição, a Secretaria apoiou sua instalação, em parceria com a FCP, 
na Secretaria de Cultura do Governo do Distrito Federal e na Petrobrás, em maio e junho de 2006, respectivamente em 
Brasília e Salvador. 


Capoeira como estratégia de inclusão. Desde 2003, foram iniciados trabalhos com entidades capoeiristas tendo como 
a principal interlocutora a Confederação Brasileira de Capoeira (CBC). Dessa forma, a Seppir participou de várias ações 
com o objetivo de fortalecer a capoeira em sua multiplicidade como instrumento de inclusão social e racial, a considerar 
sua abrangência esportiva, cultural, social e política. Destacam-se o 7º Fórum Nacional de Capoeira e a preparação do 9º 
Fórum Nacional que ocorrerá no início de 2007. Essas atividades impulsionaram os diálogos com o parlamento, governos 
e entidades da sociedade civil. Nesse sentido, foi articulado o Projeto “Ginga Brasil”, no início de 2007 em parceria com 
diversos órgãos de governo e entidades sociais nos estados e municípios brasileiros. O intuito é contribuir para que 
crianças e jovens quilombolas e das periferias dos grandes centros possam ter em seu local de moradia acesso à cultura e 
expressão corporal propiciando melhor qualidade de vida e sociabilidade. 


Museu Afro-Brasil. Esse museu, idealizado e estruturado pelo artista plástico Emanuel Araújo por meio da doação de 
seu acervo e inaugurado pela Prefeitura de São Paulo em novembro de 2003, contou com o apoio da Seppir e da 
Petrobrás. Na sequência, em 2005, foi firmado um convênio entre a Seppir e o Instituto de Política Florestan Fernandes 
com o objetivo de editar livros e roteiros sobre o acervo, como uma forma de tornar conhecido este equipamento muito 
significativo para a cultura negra em âmbito nacional e internacional. Em 2006, foi lançado o catálogo do acervo 
permanente na oportunidade de comemoração de dois anos da instituição. O Museu, apoiado pela Associação Museu Afro 
Brasil, mantém uma equipe interdisciplinar de consultores, especialistas em musicologia, história, antropologia, artes e 
educação e equipes operacionais e administrativas, que dão suporte ao trabalho realizado. O Museu pode ser acessado 
por todos. Tem entrada gratuita, tratamento didático nos seus conteúdos e o acolhimento é parte da estrutura didática, 
concebido no âmbito das políticas públicas, com financiamento público e privado. 


TV da Gente. De maneira inédita, várias personalidades e instituições nacionais e internacionais envolveram-se com a 
primeira emissora dirigida por negros - a TV da Gente, sediada em São Paulo, lançada em 20 de novembro de 2005 por 
iniciativa do cantor e apresentador Netinho de Paula. A programação leva em conta a participação dos negros e a 
diversidade racial brasileira. Em apoio a essa iniciativa, a Seppir participou de atividades de captação de recursos junto a 
essa emissora e, em novembro de 2006, do lançamento da filial em Salvador. 


Fórum Amazônia Negra. O Fórum “Amazônia Negra”, organizado pela sociedade civil do Norte do país, tem por objetivo 
contribuir para o desenvolvimento de políticas de ações afirmativas comuns dos movimentos de negros e negras da 
Amazônia voltadas às comunidades urbanas e rurais. Considera-se a necessidade de instrumentalizar as organizações 
urbanas e rurais quilombolas para a produção de proposições e reivindicações junto a municípios, ao estado e à União. E 
também de sistematizar diagnóstico inicial a respeito da realidade da população negra e sua organização político-social na 
região amazônica. 

Nesse sentido, a Secretaria participou do Encontro “Fórum da Amazônia Negra”, realizado no período de 24 a 26 de 
março de 2006, que instituiu o Grupo de Trabalho da Amazônia para dar andamento às propostas de estruturação das 
ações. Posteriormente, no final do ano, foi realizada uma reunião entre a ministra da Seppir e o coordenador desse 
trabalho para ajustes de agenda e aprofundamento da parceria a ser intensificada em 2007. 
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La Comisión Intersecretarial para la Atención de los Com- 
promisos Internacionales de México en Materia de Dere- 
chos Humanos propondiá el retiro de seservas a los instru- 
mentos internacionales de derechos humanos de los que 
México es Parte. Asimismo, conforme a la Declaración y 
Programa de Acción de Viena de 1993, analizará los tra- 
tados internacionales de Derechos Humanos que no han 
sido suscritos por el Gobierno de México. 


Las entidades correspondientes del Ejecutivo Federal forta- 
lecerán la difusión de los contenidos de los instrumentos 
internacionales de derechos humanos de los que México es 
parte. Asimismo, en sus páginas de Internet dará a conocer 
las acciones desarrolladas en el campo de los derechos hu- 


manos. 


La Secretaria de Gobernación, la Secretaria de la Defensa 


Nacional, ta Secretaria de Marina, la Procuraduria General 


de la República y las oficinas competentes mantendrán en 
los cursos de capacitación, información amplia sobre el con- 
tenido de los instrumentos internacionales de derechos hu- 
manos y de derecho internacional humanitário de los que 
México es parte. 


Se invitará al Poder Legislativo y Judicial de la Federación y 
a los Gobiernos Estatales y a sus Procuradurias a participar 
de dicho esfuerzo. 


E E 





V. ACCIONES EN EL GORTO PLAZO 


1. Campania Nacional Contra la Violencia, la Tortura y la 
Impunidad. 


Todas las dependencias, entidades e instituciones colabora- 
tán activamente concentrando sus esfuerzos contra la violen- 
cia, la tortura y la impunidad. 


. Producción y difusión masiva de material audiovisual sobre 


la protección de los derechos humanos. 


Todas las dependencias, entidades e instituciones compe- 
tentes producirán y difundirán material audiovisual sobre las 
labores emprendidas en favor del desarsollo y el acceso a la 
justicia social. 


3. Informes periódicos. 


Cada dependencia, entidad e institución publicará y distri- 
buirá periódicamente informes sectoriales, respecto de la 
tutela y procuración de" los derechos humanos de la pobla- 
ción en el área de su competencia. 


4. Diagnóstico y estadísticas. 


La Comisión Intersecretarial coadyuvará a desarrollar 
metodologias para compilar información estadística y perfec- 
cionar las bases de datos que permitan obtener un diagnós- 
tico aceitado sobre la situación de los derechos humanos. 
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VI. MEDIDAS Y ACCIONES ESPECÍFICAS DE LAS DEPEN- 


DENCIAS DEL EJECUTIVO FEDERAL A FAVOR DE LOS DE- ” Desapariciones forzadas. Se revisarán todos los casos de 
RECHOS HUMANOS desaparecidos cuyos expedientes permanecen abiertos en 

º el Grupo de Trabajo de las Naciones Unidas o que se 
SECRETARÍA DE GOBERNACIÓN planteen en la Comisión Nacional de Derechos Humanos, 


con el fin de atender la situación específica de los familiares 
Seguridad Pública. El Programa Nacional de Seguridad 


que sulren el menoscabo de sus derechos civiles por la 
Pública contiene medidas de gran amplitud y profundidad 


incertidumbre jurídica subsistente al no haber obtenido 
que implican el fortalecimiento de los derechos humanos, declaración judicial de ausencia y presunción de muerte. Se 
en la medida en que se cumplan los objetivos de: 


estudiará la creación de un fideicomiso para apoyar a los 


; ' lici familiares mediante pensiones o indemnizaciones. 
- Abatir la corupción en las corporaciones policiacas y 


ertadicar prácticas como la extorsión y la tortura. 
Relugiados centroamericanos. Se apoyará la gestión de la 


- Profesionalizar los servicios de seguridad y establecer Comisión Mexicana de Ayuda a Relugiados (COMAR) 
sistemas de investigación que disminuyan la impunidad y ante los gobernadores de los estados del sureste de la Re- 
peimilan und imeior proteccionra: Li sida; do iiléinidad pública para que los centros de población a los que se han 
física y el patrimonio de las personas. integrado familias de refugiados adquieran una mejor condi. 
é ción jurídico política dentro del régimen municipal respecti- 
- Esradicar procedimientos ilegales, como las detenciones vo y puedan beneficiarse de los apoyos presupuestales para 
asbitrarias y el hostigamiento a personas por el sólo he- el desarrollo comunitario correspondiente a su nueva condi- 
cho de tener antecedentes penales. ción. En coordinación con agencias Y Organismos internacio- 
nales y a través de la SRE, se realizarán seminarios y progia- 
- Enfatizar la capacitación sistemática en materia de dere- mas de capacitación dirigidos a los servidores públicos que 
chos humanos dentro de los planes de estudio de las laboran en las zonas con mayor presencia de refugiados. 


instituciones académicas de seguridad pública. 
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Pornografia en agravio de menores. Presentación de una 
iniciativa de reformas a la legislación penal para tipificar como 
delito que se persiga de ofício, la producción, venta de 
material audiovisual de contenido pornográfico, en el que 
aparezcan menores de edad. Promoción de una campania 
conducida por la Dirección General de Radio, Televisión y 
Cinematogralia (RTC) para que todas las personas que 
tengan conocimiento de la existencia de dichos materiales 
en expendios públicos de cualquier naturaleza hagan la 
denuncia correspondiente. 


Derechos de los periodistas. Crear una ventanilla de denuncias 
y un sistema de comunicación telefônica, abiertos 
permanentemente, para conocer de las amenazas o agresiones 
en contia de trabajadores de los medios impresos sadiofónicos 
y electrónicos a cargo de la Subsecretaria de Comunicación 
Social de la SEGOB, con objeto de canalizar dichas 
denuncias ante las autoridades competentes a fin de que el 
Ministerio Público de la Federación o de las entidades 
federativas, según su competencia, inicien las indagatorias 


correspondientes. 


Defensores civiles de los derechos humanos. Respetar los 
derechos y obligaciones de los individuos, los grupos e 
instituciones a promover y proteger los derechos humanos y 
garantizar su actuación dentro del marco legal vigente. 


E 
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Libertad de conciencia. A tavés de la Subsecretaria de 
Asuntos Religiosos y con apoyo de la Subsecretaria de, 
Comunicación Social, realizar una campaia contra la 
intolerancia religiosa, y en particular las pessecuciones, 
desplazamientos y hechos de violencia que han tenido lugar 
por estos motivos y para el pleno respeto à la pluralidad 


socioreligiosa. 


Protección a los migrantes. Establecer mecanismos de 
coordinación, entre las corporaciones policiales de la 
Federación, los Estados y los Municipios, para combatir el 
tráfico de indocumentados y para salvaguardar sus derechos 


humanos. 


Efectuar gestiones y negociaciones con partidos políticos, 
ONG, comisiones de derechos humanos del Congreso de 
la Unión, así como con gobiernos locales, con la finalidad 
de realizar acciones de cooperación. 


Solicitar el apoyo de líderes de opinión, agencias de publi- 
cidad y personalidades del medio artístico, para la realiza- 
ción de campanas informativas sobre derechos humanos que 
considesen ta heterogeneidad en la composición social del 


pais. 
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SECRETARÍA DE LA DEFENSA NACIONAL Y 
SECRETARIA DE MARINA 


SECRETARÍA DE RELACIONES EXTERIORES 


Promover el conocimiento de las convenciones internacionales 
de derechos humanos. 


Revisar las reservas a instrumentos internacionales y analizar 
la conveniencia de la ratificación de otros instrumentos de 
derechos humanos. 


Difundir información sobre los pronunciamientos que el 
Gobierno de México presenta ante mecanismos 
internacionales de derechos humanos, en virtud del 


cumplimiento de los instrumentos internacionales. 


Diseniar una página electrónica de derechos humanos para 
facilitar la consulta del público en general de los instrumen- 
tos internacionales y las acciones que en este campo se 
tealizan. 


Coordinar con la SEP Ia realización de exposiciones interna- 
cionales cuyo tema central sea la promoción de los derechos 
humanos en el sentido más amplio. 


Promover la cooperación y asesoria internacional con las 
entidades especializadas de las Naciones Unidas y de la 
Organización de Estados Americanos con objeto de apo- 
yar las acciones y objetivos de este programa. 


E CE 


Seguir fortaleciendo, entre el personal del Ejército y Fueraa 
Aérea Mexicanos y Armada de México, una cultura de 
respeto a los derechos humanos y de difusión del conoci- 
miento del derecho internacional humanitario, a través de 
los sistemas de educación y adiestramiento militares, en to- 
dos sus niveles. 


Continuar atendiendo las quejas presentadas ante la Comi- 
sión Nacional de Derechos Humanos contra personal militar 
y/o en perjuício de éstos por presuntas violaciones à los 
derechos humanos, implementando las sanciones administra- 
tivas y/o penales cuando procedan. 


SECRETARIA DE EDUCACIÓN PÚBLICA 


Fortalecer los procesos formativos desde preescolar hasta 
secundaria que ponen énfasis en el conocimiento y puesta 
en práctica de los derechos de las ninias y los nihos, en una 
primera etapa, así como en cimentar una formación ética y 
cívica en los estudiantes de secundaria. 


Reforzar en la formación docente el conocimiento de los 
derechos de las nifias y los niãos, así como estrategias edu- 
cativas y metodológicas para ponerlos en práctica en los 
salones de clase. 
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Fomentar, con la corresponsabilidad de las autoridades 
educativas, prácticas escolares que pongan acento en el 
respeto a los derechos de todos los nihos y las nihias sin 
distinción. 


Promover, conjuntamente con el Instituto Latinoamericano 
de Comunicación Educativa, en la radio y televisión via 
satélite mediante Edusat, programas educativos y recreati- 
vos con el objetivo de desarrollar y difundir una cultura de 
respeto à los derechos humanos. 


Desarrollar en los programas de capacitación para el traba- 
jo y de educación media superior contenidos y estrategias 
educativas que promuevan una cultura de respeto a los 
derechos humanos. 


Impulsar, mediante la ANUIES, el compromiso de las 
Universidades e Instituciones de Educación Superior para 
fortalecer los programas educativos sobre los derechos hu- 
manos. 


SECRETARIA DE SALUD 


Apoyar la prestación de servicios psiquiátricos a víctimas de 
violaciones graves de derechos humanos que lo soliciten. 


Difundir los informes de actividades de la Comisión Nacio- 


nal de Arbitraje Médico (CONAMED). 





Realizar el seminario "El derecho a la prestación de la salud", 
desde la perspectiva de los derechos sociales e individuales, 
con la paiticipación y apoyo de instituciones académicas. 


Celebrar una mesa redonda con la participación de académi- 
cos, funcionarios federales y estatales sobre el tema de los 
derechos humanos y la protección de la salud de los grupos 


más vulnerables. 


Editar un libro sobre la protección de la salud de los mexica- 
nos, perspectivas multidisciplinarias, en colaboración con es- 
pecialistas de reconocido prestígio en el tema. 


Capacitar técnica y psicológicamente al personal que efectua 
los exámenes médicos de las víctimas de violaciones de dere- 
chos humanos, para que realicen sus funciones de manera 


eficiente y respetuosa. 


PROCURADURÍA GENERAL DE LA REPÚBLICA 


Intensificar la lucha contra la impunidad en el ámbito de su 


competencia. 


Proporcionar información actualizada, suficiente y precisa sobre 
denuncias y seguimiento de las averiguaciones previas, conforme 
a su competencia, en los casos de violación a derechos 


humanos. 
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Fortalecer la competencia técnica de los servicios periciales. ADE OR As ADC E DEL o 
Difundir los derechos humanos del detenido. 

Difundir entre los servidores públicos las obligaciones lega- 
les y las responsabilidades penales, civiles o administrativas 


INSTITUTO MEXICANO DEL SEGURO SOCIAL en que pueden incurrir por las acciones u omisiones ocufri- 
K das durante el desempeno de sus funciones, además de 
Impulsar el Programa Integral de Calidad, como un ele- promover entre éstos, el marco aa a que debe 
i i i ivi és de “Seminarios 

mento para garantizar la seguridad social del derecho a la normar su actividad, a aves | 
salud y la asistencia médica Interinstitucionales sobre responsabilidad profesional en la 


atención a la Salud”. 


Organizar seminarios y campaiias de capacitación con la 
finalidad de impulsar entre sus servidores públicos y su 
población derechohabiente, el desarrollo y cumplimiento 
del derecho a la protección de la salud. 


Promover talleres de difusión de los derechos humanos entre 
las personas que brindan los servicios de salud. 


Difundir a través de carteles y trípticos entre los usuarios de 


Los a Enf Ra icios de salud, los derechos humanos y 
Difundir a través de medios impresos y audiovisuales, las los servicio ' 


i i istenci ifi a la protección de la salud. 
acciones vinculadas con el derecho a la salud y la asistencia especificamente el derecho a la p 


médica, necesarios para el bienestar social y colectivo. Bia 
| Dar continuidad a la atención de las quejas presenta- 


Brindar orientación y asesoria a la población das en forma directa, a través de la CNDH, la 
; No a CONAMED y/o Presidencia de la República, por 

derechohabiente, a través de los Servicios Institucionales Lana del ISSSTE 

de Orientación Telefónica y de Módulos de Atención y : os derechohabientes de : 


Oientación, sobre su derecho a la protección de la salud. 


Asumir la guía, custodia, defensa y amparo de sus 
derechohabientes, para garantizar el derecho a la protec- 
ción de la salud, ante la presencia de insatisfacciones por la 
prestación de sus servicios médicos. 


a a 
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TRANSCRIPCIÓN DE LAS PALABRAS PRONUNCIADAS POR 
LA EMBAJADORA ROSARIO GREEN MACÍAS, SECRETARIA 
DE RELAGIONES EXTERIORES, DURANTE LA REUNIÓN DE 
LA COMISIÓN INTERSECRETARIAL PARA LA ATENCIÓN DE 
LOS COMPROMISOS INTERNACIONALES DE MÉXICO EN 
MATERIA DE DERECHOS HUMANOS, EFECTUADA EN LA 
SALA DE CONSEJOS DE LA SECRETARÍA DE RELACIONES 
EXTERIORES. 


Tlatelolco, D.F., 21 de Diciembre de 1998. 


Muy buenos dias a todos ustedes; muy buenos dias al sefor Se- 
cretario de Gobernación, al senor Procurador General de la Re- 
pública, a la Presidenta de la Comisión Nacional de Derechos 
Humanos, a todos los que están aqui reunidos, miembros de la 
Comisión Intersecretarial para la Atención de los Compromisos 
Internacionales de México en Materia de Derechos Humanos. 


Muy buenos dias a los companieros de los medios de comuni- 
cación también, vamos a dar inicio a este programa donde, 
además habrá una reunión privada, por supuesto, de nuestra 
Comisión Intersecretarial, iniciaremos, sin embargo, con una parte 
pública, por lo cual agradecemos la cobertura que los medios 
harán de esta primera parte, en la cual pues habrá la presenta- 
ción de un programa, sobre derechos humanos. 


Hemos dividido este acto, como yo les digo, en una sesión pú- 
blica y en una sesión privada; así que, con el permiso de todos 
ustedes, daremos inicio pues a la sesión pública, y si me permi- 
ten, haré en primera instancia, uso de la palabra para dailes a 
ustedes una bienvenida cordial y, posteriormente será el Secre- 
tario de Gobernación, quien hará el anungio de este importante 
programa de derechos humanos. 








Licenciado Francisco Labastida Ochoa, Secretario de Gober- , 
nación; Doctor Jorge Madrazo, Procurador General de la Re- 
pública; Doctora Mireille Roccatti, Presidenta de la Comisión 
Nacional de Desechos Humanos; General de División Manuel 
Avila Pérez, Subsecretario del Ramo de la Secretaria de la 
Defensa; Licenciado Diódoro Carrasco Altamitano, Subsecre- 
tario de Gobernación; Embajadora Carmen Moreno, Subse- 
cretaria de Relaciones Exteriores; distinguidos representantes 
de los miembros de la Comisión, invitados permanentes de la 
misma; Comisionado para la Paz, Licenciado Emilio Rabasa; 


sehioras y seniores: 


Me es muy grato dar la bienvenida a esta Cancilleria a los 
miembros e invitados permanentes de la Comisión Intersecretarial 
para la Atención de los Compromisos Internacionales de Méxi- 
co en Materia de Derechos Humanos. 


Nos sentimos especialmente honrados con la presencia del Se- 
cretario de Gobernación, el licenciado Francisco Labastida Ochoa. 


Esta es, à no dudar, una ocasión de singular importancia, por- 
que tenemos una altisima representación en esta reunión de la 
Comisión Intersecretarial, lo cual a mí en lo personal me Ilena 
de gran satisfacción y de orgullo. 


Pero lo es también porque hoy, el gobierno que encabeza el 
Presidente Ernesto Zedillo, da un importante paso adicional en 
su empeão por fortalecer nuestro Estado de Derecho, el cual 
como lo seiiala el Plan Nacional de Desanollo, es inconcebible 
sin el respeto irestricto a los derechos humanos. 
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El Programa Nacional de Promoción y Fortalecimiento de los 
Derechos Humanos que hoy será presentado ante la opinión 
pública, refleja la voluntad permanente del Gobierno de la 
República, para consolidar los mecanismos institucionales de 
protección a la dignidad y a la integridad de todo ser humano. 


Con este Programa Nacional, México alcanza dos objetivos de 
la mayor relevancia. Por un lado, cumple con el compromiso 
adquirido en la Declaración del Programa de Acción, emanado 
de la Conferencia Mundial de Derechos Humanos que se rea- 
lizó en Viena en 1993, a fin de que cada Estado adopte su 
propio plan de acción a fin de mejorar la capacidad de promo- 
ción y protección de las garantias individuales. 


Y, por el otro lado, fortalecerá la capacidad de México para 
seguir acatando sus obligaciones internacionales, lo cual pues es 
el mandato fundamental de esta nuestra Comisión Intersecretarial. 


Con esta acción culmina un aão que ha sido abundantemente 
rico en la modernización y actualización del andamiaje jurídico e 
institucional de México en materia de protección y defensa de 
los derechos humanos. 


Permitanme solamente y le pido esta venia al sehor Secretario de 
Gobernación, subrayar alguno de los principales avances en 
la materia. 
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Primero, sin duda destaca la creación de nuestra Comisión 
Intersecretarial, instalada el 18 de junio del ao en curso. En su 
seno se ha trabajado intensamente para dar respuesta à nuestros 
compromisos derivados de los instrumentos internacionales, ju- 
sidicamente vinculantes de los que México es parte por deci- 


sión soberana. 


Hoy, gracias a esta importante labor, nuestro país está actualiza- 
do en el cumplimiento de sus obligaciones y nos mantenemos 
atentos a las recomendaciones que, en todos sentidos se nos 
han estado formulando. 


Al haceilo se fortalece nuestra ley fundamental, ya que debe- 
mos recordar que la vigencia de los derechos humanos de to- 
dos los mexicanos, es el más alto fin que persiguen las acciones 


gubernamentales. 


Segundo, la aceptación por parte de México, de la jurisdicción 
obligatoria de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, 
apuntala el impulso que el Presidente Zedillo ha dado al robus- 
tecimiento de nuestro orden jurídico interno. Es además, una 
muestra de apoyo al Sistema Interamericano de Protección de 
los Derechos Inalienables de Hombres, Mujeres y Nihos. 


Atendiendo instrucciones presidenciales, tuve el honor de de- 
positar el instrumento de ratificación correspondiente, ante el 
Secretario General de la Organización de Estados Americanos, 
el Doctor César Gaviria, apenas la semana pasada, el dia 16 
de diciembre para ser exactos. 
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Finalmente deseo apuntar como un sexto elemento, que se ha 
intensificado nuestra relación con la sociedad civil organizada, 
tanto nacional como internacional, promotora y defensora de 
los derechos individuales y colectivos de nuestro país. 


Tercero, en congruencia con su demanda permanente para que 
los migrantes obtengan un trato digno y respetuoso, México ha 
procedido a ratificar ya la Convención de las Naciones Unidas 
sobre la Protección de los Derechos de los Trabajadores 


Migratorios y de sus Familiares. Asi, brindaremos a quienes 
i - : : Todo lo anterior ha contribuido sólida y decididamente a forta- 
emigren hacia nuestro país, el mismo respeto que demandamos 
i - Ê lecer una cultura de respeto a los derechos humanos, que es 
para nuestros connacionales que se encuentran en el exterior, y N . 
. uno de los objetivos del Programa destinado a su promoción y 


con esto se afirma la congsuencia del Estado Mexicano. RS 
fortalecimiento. 


Cuarto, hemos revisado las reservas y declaraci i i 
, y declaraciones interpretativas : : Jos 
Ea Das po Ea El Gobierno de México, en colaboración con la sociedad civil 
que condicionaban nuestro cumplimiento con las disposiciones ; E | ' 
. : continuará impulsando y encauzando esta meta cuyo logro ser- 
de diversos instrumentos de naturaleza universal, concretamente, d 
virá de sustento para todas las medidas y acciones que se adopten 


la Convención sobre la Nacionalidad de la Mujer Casada, la 
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación Contra la Mujer y el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos. 


dentro del Programa Nacional. 
Sehioras y sefiores. 


Agradezco nuevamente su presencia y pasticipación en esta 


Esta Comisión considerará hoy mismo, la oportunidad de retirar a ) : 
Ea : ; Comisión Intessecretarial. Estoy segura que el Progtama Nacio- 
estas limitaciones, ampliando asf e! ámbito de protección de los ER a 
derechos que se desivan de los textos mencionados nal que hoy se presenta contribuirá e incluso facilitará, el desem- 
peho de su mandato al robustecer el régimen interno de respe- 


: ; to a los derechos humanos. Los encomio à ahondar en la impor- 
Mesece destacarse en este sentido, que la adecuación de nues- E j : 
tante labor que desempenian, que constituye una demanda ciu- 


tra legislación interna a la normatividad internacional de respeto Ena 
i : dadana y un mandato del Presidente de la República, muchas 
y promocién de los derechos humanos, es lo que nos permite 


retirar estas reservas y la Declaración Interpretativa a las que 
acabo de hacer referencia; eso representa un quinto avance-de 
singular importancia en el fostalecimiento de las bases jurídicas 
que todos los mexicanos tenemos para gozar plenamente de 
nuestros derechos. 


gracias. 
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TRANSCRIPCIÓN DE LAS PALABRAS DEL LICENCIADO 
FRANCISCO LABASTIDA OCHOA, SECRETARIO DE GOBER- 
NACIÓN, DURANTE LA PRESENTACIÓN DEL PROGRAMA 
NACIONAL DE PROMOCIÓN Y FORTALECIMIENTO DE LOS 
DERECHOS HUMANOS, CELEBRADA EN EL SALÓN DE CON- 
SEJOS DE LA SECRETARÍA DE RELACIONES EXTERIORES. 


Tiatelolco, 21 de diciembre de 1998. 


Desde hace aproximadamente cuatro meses nos hemos reunido 
bajo la muy eficaz e inteligente coordinación de la Secretaria de 
Relaciones Exteriores y de sus funcionarios, seis Secretarias de 
Estado, dos dependencias y en forma muy destacada la 
Procuraduria General de la República, para integrar este Programa 
que hoy damos a conocer. 


Quiero dejar constancia, antes de hacerlo, de un reconocimiento 
a todas las dependencias que han participado en la elaboración 
del mismo y el reconocimiento a la eficaz tarea que la Secretaria 
de Relaciones Exteriores ha realizado durante estos meses. 


En este aro, México se ha unido a todos los países de! mundo 
para celebrar el Quincuagésimo Aniversario de la Declasación 
Universal de los Derechos Humanos. 


La Declaración no sólo anunció los derechos fundamentales de 
todas las personas, sin distinción de raza, color, sexo, idioma, 
religión, origen social, posición económica u opinión política, sino 
también puso las bases éticas y jurídicas en el orden mundial para 
el desarrollo integral del hombre y la mujer en igualdad de con- 
diciones. 
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La Declaración Universal de los Derechos Humanos es después 
de la Carta de San Francisco, el documento internacional más 
importante que se haya dado a si mismo la humanidad. 


México celebra, como uno de sus firmantes originarios, este 


trascendental avance. 


El país ha sido congruente con lo que postula y lo que practica, 
la historia así lo demuestra. Fuimos la primera nación latinoame- 


. ricana en proclamar la abolición de la esclavitud y realizamos la - 


primera revolución social del Siglo XX. 


Hemos reafirmado 1a fe en los derechos fundamentales del ser 
humano y hemos avanzado en las acciones para fortalecer la 
dignidad y el valor de las personas, como lo establece el espí- 


ritu de la Declaración Universal. 


Por ello en este ano, en el marco del Quincuagésimo Aniversa- 
rio, el Presidente de la República, doctor Ernesto Zedillo Ponce 
de León, nos instruyó a seis Secretarias de Estado, a la 
Procuraduría General de la República y a los dos institutos 
nacionales de seguridad social para que llevemos a cabo las 
acciones que establece e! Programa Nacional de Promoción y 
Fortalecimiento de los Derechos Humanos. 


El Programa tiene como propósito fundamental consolidar una 
cultura de respeto a los derechos humanos, mediante el fortal. 
ecimiento de los mecanismos institucionales y la erradicación de 
la impunidad por lo que toca a procuración de justicia. 


DS 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Movimento Afro Pop Brasileiro. A cantora Margareth Menezes coordena o “Movimento Afro Pop Brasileiro”, formado 
por seis grupos (Ilê Aiyê, Olodum, Muzenza, Filhos de Gandhi, Male Debalê e Cortejo Afro). O Afropop, como movimento 
da integração, tem conteúdo artístico e cultural que objetiva reunir as diversas manifestações artísticas afro-brasileiras 
nas suas diferentes linguagens para o fortalecimento das entidades sócio-culturais. Esse fórum visa proporcionar 
integração entre as instituições para ampliar os processos de trabalho. Dessa maneira, a Seppir apoiou, em novembro de 
2006, o show “O Encontro”, com continuidade em 2007, integrando-se também às ações do carnaval. 


Gestão corporativa e ação cultural. Junto à Central Única de Favelas (Cufa) tem-se realizado um trabalho com base 
na inclusão social e diversidade. Por meio do Instituto Treinar, a Seppir apoiou o desenvolvimento de quatro cursos para 
entidades da rede Cufa, voltados à capacitação de quadros dirigentes e ao apoio institucional para gestão corporativa de 
parcerias comunitárias. Apoiou também o trabalho com o movimento hip-hop na 62 (2005) e 7a (2006) edições do Prêmio 
Hutuz realizado no Rio de Janeiro. O Festival é o maior evento de Hip-Hop da América Latina e reúne atividades culturais 
e políticas diversas. Com isso busca consolidar o hip-hop como uma cultura amplamente rica. Considera-se importante a 
mudança do conceito de subcultura desse gênero ganhando cada vez mais espaços sólidos no mercado cultural, 
esportivo, literário, fonográfico, cinematográfico, de artes plásticas e moda, entre outros. 


Formação e visibilidade aos artistas negros. O Centro de Identificação e Documentação do Artista Negro (Cidan) tem 
21 anos de existência e busca a promoção e inserção dos artistas negros no mercado de trabalho por meio da 
manutenção de cadastro e mediação de indicações às emissoras de tevê. Promove a iniciação nas artes dramáticas por 
meio de oficinas com jovens das comunidades. Em 2006, com o apoio da Seppir, foram iniciadas três ações: o projeto - 


“Preservação da Memória” com a elaboração de uma publicação comemorativa com depoimentos de personalidades; a 
reformulação do site que agrega informações ao cadastro dos artistas; e o desenvolvimento do curso “A arte de 
representar dignidade”, com 25 jovens de baixa renda, de 15 a 21 anos, na Comunidade Cruzada São Sebastião. Com 
isso pretende-se fortalecer a visibilidade do setor no campo midiático e político. 


Promoção de cidadania e auto estima. O Instituto Sindical Interamericano Pela Igualdade Racial (Inspir), com o apoio 
da Seppir, realizou o “Programa Social Pé no Futuro”, que busca viabilizar ações de promoção da cidadania e elevação da 
auto-estima de jovens a partir de 15 anos por meio de cursos voltados à cidadania, formação profissional e iniciação 
musical. As atividades voltaram-se a 200 jovens do jardim Alba na periferia de São Paulo. 


Documentação, Estudos e Pesquisa. O Centro Soweto de Documentação, Estudos e Pesquisas em Relações Raciais, 
com o apoio da Seppir, desenvolveu programa com jovens em estado de vulnerabilidade social a partir dos 16 anos. Esse 
programa possibilitou realizar estudos em relações raciais para a estruturação e profissionalização de atividades de 
pesquisa, gestão de bibliotecas comunitárias e informática. 


Olhares Cruzados. O “Projeto Olhares Cruzados” conta com apoio do Ministério das Relações Exteriores e da Seppir. 
Realizado pela produtora “Imagem da Vida”, edita livros e organiza exposições fotográficas que partem do estímulo ao 
conhecimento mútuo entre a Africa e o Brasil por meio de intercâmbio fotográfico e atividades artísticas entre crianças em 
fase escolar. Entre 2005 e 2006 foram desenvolvidas quatro experiências: Brasil-Angola; Brasil- Moçambique; Brasil-Haiti; 
e Brasil - Senegal. Os livros e exposições foram divulgados no Brasil e nos demais países envolvidos. 


Clubes e Sociedades Negras. Foi realizado o 1º Encontro Nacional de Clubes e Sociedades Negras, em Santa Maria 
(RS), que gerou uma pauta para o poder público com propostas referentes à revitalização e reconhecimento dos clubes e 
sociedades negras como espaços de resistência da cultura afro-brasileira desde o século XIX, quando se formaram para 
luta da liberdade ou alternativa de sociabilidade negra. A proposta surgiu na preparação da 1a Conapir com a prefeitura 
de Santa Maria e a Seppir como parceiras. A partir dessas referências e dos debates realizados nesse 1º Encontro, foi 
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Es un Programa que articula recursos y esfuerzos 
interinstitucionales y más impostante aún, promueve la participa- 
ción de la sociedad civil y de las organizaciones sociales que ya 
participan en la promoción del respeto a los derechos humanos. 


México da, de esta forma, un paso decisivo para fortalecer el 
respeto a los derechos humanos. Lo hace con el convencimien- 
to propio de que sólo en el Estado de Derecho pueden y 
deben resolverse los problemas y generarse un ambiente propi- 
cio para el desarrollo individual y colectivo. 


El Programa que hoy presentamos es integral porque contiene 
acciones preventivas mediante el fortalecimiento de la cultura 
de respeto a los desechos humanos y la promoción y difusión, 
“entre la población, de las prerrogativas y derechos y garantias 


que posee. 


Es integral también porque contiene acciones de protección 
para la promoción en general y para los gtupos vulnerables en 


particular. 


En estas acciones pasticiparán de manera muy importante las 
Secretarias de Relaciones Exteriores, de la Defensa Nacional, 
de Marina, de Educación Pública y de Salud, la Procuraduria 
General de la República, el Instituto Mexicano del Seguro 
Social, el Instituto de Seguridad y Servicios Sociales de los 
Trabajadores del Estado y desde luego la Comisión Nacional 
de Desechos Humanos y por último la Secretaria de Goberna- 


ción. 


= Programa Naclonal do Promoclén y Forntalsoimionto da los Do 


Los objetivos comprenden una amplia gama de actividades que 
van, desde la promoción de la formación ética y cívica de los 
estudiantes, el apoyo clínico a quienes lamentablemente hayan 
sulrido alguna violación en sus derechos, hasta el reforzamiento 
de los mecanismos de procuración de justicia. 


La Secretaria de Gobernación, por su parte, contribuirá a los 


objetivos del Programa, con acciones específicas contenidas en 


la estrategia nacional de seguridad pública. 


El compromiso es, desde Juego, sedoblar los esluerzos para 
abatir la corupción en las corporaciones policiales y estadicar 
prácticas como la extorsión y la tortura, acabar con los procedi- 
mentos ilegales y desterar la impunidad. 


Se ampliará y mejoraçá, asimismo, el contenido en materia de 
derechos humanos en los planes de estudio en las academias 


policiales. 


Adicionalmente, se revisarán à profundidad todos los casos de 
desaparecidos cuyos expedientes aún continúen abiertos; se 
foitalecerá la gestión de la Comisión Mexicana de Ayuda a 
Refugiados; se presentará una iniciativa de reformas à la legisla- 
ción penal para tipificar la producción y la venta de material 
audiovisual pornográfico con menores de edad, como delito 
que se pessiga de ofício; se creará una ventanilla de denuncias 
para conocer de las amenazas o agresiones contra periodistas; 
se fortalecerá la coordinación policial para combatir el tráfico de 
indocumentados y se impulsará la cooperación con los partidos 
políticos, Organizaciones Nacionales No Gubernamentales y 
comisiones de derechos humanos para fortalecer la cultura de 
protección a las garantias fundamentales de las pessonas. 
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ntenidas en el Programa, 
ltados concretos en la ma- 


Por la amplitud de las acciones co 
en poco tiempo se podián tener resu 


teria. 


Continuamos así un proceso que tiene propósitos definidos: 


seguir impulsando la democratización del país, ampliar aún 
más los cauces para la manifesación libre de las ideas y forta- 
desde luego- el Estado de Derecho, atendiendo las 


lecer - 
que se den en el marco legal. 


demandas sociales 


El Gobierno de México comparte à plenitud las palabras 


recientemente pronunciadas por Kofi Annan, Secretario Gene- 
ral de la Organización de las Naciones Unidas: 

“Los derechos del hombre no son, pues, privilegios que los 
gobiernos puedan conceder o tetirar a su gusto, sino que son 
insepatables del valor que nosotros otorgamos à la dignidad 


humana”. 


Con las acciones del Programa, México se realima como un 
país de leyes, que impulsa el respeto à los derechos humanos 
en todos los ámbitos de la vida nacional y fomenta así un 
ambiente propicio para el desarrollo individual y colectivo. 


Estoy seguro que todas las instituciones sabrán valorar esta 


iniciativa del Presidente de la República y pondremos todos 
el mejor de los empeiios para continuar haciendo de México 
un país más justo, más democrático, más libre y más respetuo- 
so de los derechos humanos de todos los ciudadanos. 


Muchas gracias, sefiora Embajadora. 
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1. ESTRUCTURA Y OBJETIVOS DEL PROGRAMA 


El Programa Nacional de Derechos Humanos ha sido elaborado por el 
Ejecutivo Federal para establecer las bases de una política de Estado en 
materia de derechos humanos. En este sentido, aborda la problemática de los 
derechos humanos con apego a su integralidad, universalidad e 
interdependencia. 


En la elaboración de este Programa, el Ejecutivo reconoce el esfuerzo 
constante que han realizado las organizaciones de la sociedad civil en sus 
tareas de impulso al reconocimiento y respeto de los derechos humanos en 
México, lo que ha sido decisivo para definir los compromisos contenidos en 
este documento. 


Existen otros países! que, en respuesta a la Declaración de Viena”, han puesto 
en marcha programas nacionales de derechos humanos. Muchos de estos 
programas se han centrado en acciones de ejecución inmediata que responden 
a necesidades apremiantes. El Programa de México, busca trascender las 
coyunturas a través de mecanismos permanentes que aseguren que las voces 
de la sociedad civil tengan eco en las decisiones del Estado y que se Ileve a 
cabo un cambio de enfoque profundo en las políticas públicas. 


El Programa Nacional de Derechos Humanos se concibe como una 
herramienta para introducir, en el quehacer diario del Estado, la perspectiva de 
derechos humanos. Busca hacer evidente, hacia dentro y hacia fuera del país, 
que los derechos humanos están presentes en cada acción, en cada decisión, 
en cada priorización y que, por ello, deben constituir una referencia obligada 
para los poderes públicos. 


Asimismo, plantea reformas estructurales y establece mecanismos que 
permitirán asegurar, progresivamente, la vigencia de los derechos humanos. 
En este sentido, no corresponde al Programa detallar todas las acciones por 
sector o por derecho. Contiene ciertas acciones que, si bien no pretenden ser 
exhaustivas, representan un esfuerzo por parte de las dependencias y 
entidades de la Administración Pública Federal por disefar políticas públicas 
con perspectiva de derechos humanos. 





f Programa Nacional de Direitos Humanos, Brasilia, 1996 y Plan Nacional de Derechos Humanos del 
Ecuador, 1998. 


? La Declaración y Programa de Acción de Viena, constituyó un esfuerzo de la comunidad internacional 
para concebir mecanismos que permitieran eliminar los obstáculos existentes y resolver los problemas 
que impiden la plena realización de todos los derechos humanos. Uno de estos mecanismos fue la 
recomendación hecha a los Estados para que cada uno de ellos elaborara su propia estrategia para 
contribuir a la plena realización de los derechos humanos, mediante planes nacionales de derechos 
humanos. Para mayor información consultar http://nww.unhchr.ch/html/menu2/plan action.htm 


El presente Programa se ha elaborado después de un proceso prolongado de 
diagnóstico y consulta, que ha impulsado este Gobierno y posee la convicción 
de traducirse en un proyecto de referencia para el mediano y largo plazo. Por 
ello, a lo largo del documento se ha buscado mantener un equilibrio entre las 
dificultades que enfrentamos como país en esta materia, muchas de ellas 
heredadas del pasado, y la dimensión de sus metas a alcanzarse con una 
visión de futuro. Es así que el Programa debe concebirse como un instrumento 
en constante evolución, lo que se deriva, además, de la naturaleza misma de 
los derechos humanos. 


Bajo las premisas anteriores, el Programa Nacional de Derechos Humanos 
comienza con la presentación de un marco conceptual sobre lo que se 
entiende por política de Estado en materia de derechos humanos. 


3 
A continuación, para determinar en dónde estamos, este programa especial 


presenta un conjunto de valoraciones sobre la situación de los derechos 
humanos en México que conforman el diagnóstico nacional. 


Posteriormente, se define a dónde queremos llegar en el afio 2025, 
presentando la visión del país que queremos alcanzar en este campo. 


Enseguida se plantea cómo vamos a lograrlo, estableciendo los objetivos 
generales y los objetivos específicos del programa, y sus correspondientes 
líneas estratégicas y de acción. Los objetivos generales del Programa son: 


Objetivo General 1. Establecer las bases de una política de 
Estado en materia de derechos humanos que asegure el 
respeto, protección, promoción y garantía de los mismos. 


Objetivo General. 2. Crear una cultura de respeto, protección 
y promoción de los derechos humanos. 


Objetivo General 3. Promover el cumplimiento de las 
obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia 
de derechos humanos. 


Objetivo General 4. Promover la participación corresponsable 
de la sociedad civil en la construcción de una política de 
Estado en materia de derechos humanos. 


3 p Sigea ta : ds 

De acuerdo con el artículo 26 de la Ley de Planeación “Los programas especiales se referirán a las 
prioridades del desarrollo integral del país fijados en el plan o a las actividades relacionadas con dos o 
más dependencias coordinadoras de sector” 


Finalmente, se establece cómo vamos a medirlo a partir de la formulación de 
indicadores generales. Además se determina el mecanismo de seguimiento y 
evaluación del Programa Especial. 


Es importante mencionar que el texto principal de este documento se presenta 
acompafiado de un conjunto de anexos. 


La labor de todos los mexicanos y las mexicanas en materia de derechos 
humanos es extensa. Este Programa Nacional de Derechos Humanos 
reconoce, por una parte, el papel central de la Administración Pública Federal, 
en el establecimiento de una política de Estado en la materia. Por otra, 
reconoce que el fortalecimiento del Estado democrático, respetuoso y protector 
de los derechos humanos requiere del esfuerzo conjunto y de la coordinación 
de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno y por 
supuesto de la participación activa de la sociedad civil. 


2. MARCO LEGAL. 


El marco legal del Programa Nacional de Derechos Humanos se compone de 
dos apartados: el primero denominado Fundamento Jurídico para la 
Elaboración del PNDH y el segundo, Reconocimiento Jurídico de los Derechos 
Humanos en México. 


El primer apartado se ocupa de las bases jurídicas nacionales e 
internacionales que compelen y permiten al Poder Ejecutivo Federal elaborar 
un programa especial en materia de derechos humanos. 


El segundo apartado contiene la parte sustantiva del marco legal, es decir, una 
referencia detallada de los derechos humanos previstos en la Constitución y 
aquellos derechos que emanan de los diferentes instrumentos internacionales 
de protección de la persona. 


2.1 Fundamento Jurídico para la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos 


El artículo 26 Constitucional prevé el Sistema de Planeación Democrática del 
Desarrollo Nacional del Estado, en el cual se contempla que el Plan Nacional 
de Desarrollo es de observancia obligatoria por todos los programas que 
instrumente la Administración Pública Federal. 


El artículo 26 constitucional, reglamentado por la Ley de Planeación, prevé que 
el Ejecutivo Federal contará con atribuciones y deberes en materia de 
planeación del desarrollo nacional, con la participación democrática de los 
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203. Promover o 
mapeamento e 
tombamento dos 
sítios e 
documentos 
detentores de 
reminiscências 
históricas, bem 
como a proteção 
das manifestações 
culturais afro- 
brasileiras. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


elaborada a Carta de Santa Maria, que contou com 53 clubes do Rio Grande do Sul e 14 clubes de outros estados (Santa 
Catarina, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rio de Janeiro), com mais de 300 participantes. Desse documento, destacam-se 
os seguintes pontos: 

e Reconhecimento dos clubes como patrimônio histórico cultural do Brasil com encaminhamento para o Iphan e Fundação 
Cultural Palmares, conforme os Artigos 215 e 216 da Constituição Federal de 1988. 

e Criação de edital específico para mapeamento do patrimônio material e imaterial dos clubes negros em âmbito nacional 
dentro do Programa Nacional do Mapeamento do Patrimônio Imaterial/Iphan. 


e Criação de edital específico para clubes e sociedades negras dentro do Programa Cultura Viva - Pontos de Cultura/MincC. 
e Revitalização dos espaços físicos dos clubes e sociedades negras. 

e Elaboração do Cadastro Nacional dos Clubes Negros por intermédio do Iphan. 

As propostas apresentadas no documento citado têm como objetivo incluir as necessidades dos clubes negros na agenda 
do poder público local e nacional. 

(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


Na área de cultura e comunicação, foram criados ainda dois projetos: 1) o Projeto A Cor da Cultura, tem por base a Lei nº 
10.639 (obrigatoriedade da inserção da história e cultura afro-brasileira no ensino médio e fundamental), e produzirá 
subsídios audiovisuais que deverão veicular nos meios de comunicação e serão ofertados a instituições de ensino da rede 
público ou privada; 2) a Campanha Diversidade, com o objetivo de promover o debate e valorização da multiplicidade 
étnico-racial do Brasil, ampliando a discussão para a área de trabalho e emprego. Entre as ações educacionais, destaca- 
se a obrigatoriedade de inclusão da temática História e Cultura Afro-Brasileira no currículo da rede de ensino, estabelecida 
pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. 


(Fonte: SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 198 (reconhecimento de quilombos) e 202 (preservação cultural) 
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grupos sociales”. 


En cumplimiento a este precepto constitucional y con apego a lo establecido en 
la citada Ley de Planeación, el Ejecutivo Federal emitió el Plan Nacional de 
Desarrollo 2001-2006” donde plasmó la visión que en materia de derechos 
humanos se tiene hacia el afio 2025. 


Esta visión reconoce la importancia de proteger los derechos fundamentales, 
sefialando que “la convivencia en el país se sustentará en un sólido Estado de 
Derecho. El respeto a los derechos fundamentales consagrados en la 
Constitución, las Leyes y los Tratados Internacionales serán guía permanente 
en la acción del gobierno” además de que “para lograrlo, es necesario, entre 
otras cuestiones, que los programas y acciones tengan como hilo conductor el 
respeto a los Derechos Fundamentales consagrados en la Constitución, las 
Leyes y los Tratados Internacionales”. 


El artículo 22 de la Ley de Planeación indica que del Plan Nacional de 
Desarrollo se desprenderán, entre otros, programas especiales que deberán 
ser elaborados por las Dependencias de la Administración Pública Federal. 


En el artículo 26 de la Ley citada se establece que los programas especiales 
atenderán "las prioridades del desarrollo integral del país fijadas en el Plan o 
las actividades relacionadas con dos o más Dependencias coordinadoras de 
sector”. 


Considerando que el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 reconoce como 
prioridad para el desarrollo integral del país el respeto a los derechos 
fundamentales y que la atención de esta prioridad no puede concebirse sin la 
coordinación de los esfuerzos de toda la Administración Pública Federal, el 
Programa Nacional de Derechos Humanos corresponde a la categoria de 
programa especial y se sujetará a los preceptos que para este tipo de 
programas prevé la Ley de Planeación. 


Así, la Secretaría de Gobernación, atenta a la competencia establecida en la 
Ley Orgánica de la Administración Pública Federal”, y conforme a lo dispuesto 


* Artículo 4: Es responsabilidad del Ejecutivo Federal conducir la planeación nacional del desarrollo con la 
participación democrática de los grupos sociales, de conformidad con lo dispuesto en la presente Ley. 


5 Presentado por el titular del Ejecutivo Federal el 29 de mayo de 2001. 


é Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006, Pag. 37. 

ú Art. 27.-A la Secretaria de Gobernación corresponde el despacho de los siguientes asuntos: 
XIl-Conducir la política interior que competa al Ejecutivo y no se atribuya expresamente a otra 
dependencia; 

XIl.-Vigilar el cumplimiento de los preceptos constitucionales por parte de las autoridades del 


por el correspondiente Acuerdo de Creación de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, ha sido la dependencia 
que coordinó los trabajos de elaboración de dicho Programa. 


De conformidad con los preceptos de la Ley de Planeación, se fomentó la 
participación activa e la sociedad civil”, mediante un mecanismo democrático y 
transparente de consulta y participación. 


Asimismo, se crearon otros mecanismos de colaboración con las entidades 
federativas!” y con los otros Poderes de la Unión. 


Compromiso Internacional del Gobierno de México para la Elaboración 
del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


Nuestro país adquirió, en la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, 
celebrada en 1993 en Viena, Austria, el compromiso de crear un Programa 
Nacional de Derechos Humanos. Como resultado de dicha conferencia surgió 
la Declaración y Programa de Acción de Viena, que establece en su párrafo 71 
una recomendación a los Estados, consistente en que éstos consideren la 
posibilidad de elaborar un plan de acción nacional en el que se determinen las 
medidas necesarias para que en el Estado de que se trate se mejore la 





país, especialmente en lo que se refiere a las garantias individuales y dictar las medidas 
administrativas necesarias para tal efecto; 
XVII. -Fomentar el desarrollo político, contribuir al fortalecimiento de las instituciones democráticas; 
promover la activa participación ciudadana y favorecer las condiciones que permitan la 
construcción de acuerdos políticos y consensos sociales para que, en los términos de la 
Constitución y de las leyes, se mantengan las condiciones de gobernabilidad democrática; 


* Publicado en el Diario Oficial de la Federación el 11 de marzo de 2003. La Comisión tiene por 
objeto coordinar las acciones que lleven a cabo, a nivel nacional e internacional, las distintas 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal en materia de política de derechos 
humanos, con el fin de fortalecer la promoción y defensa de estos derechos. 


º Ley de Planeación. Artículo 1o. Las disposiciones de esta Ley son de orden público e interés 
social y tienen por objeto establecer: IV. Las bases para promover y garantizar la participación 
democrática de los diversos grupos sociales, a través de sus organizaciones representativas, en la 
elaboración del plan y los programas a que se refiere esta ley. 
Artículo 20.En el ámbito del Sistema Nacional de Planeación Democrática tendrá lugar la 
participación y consulta de los diversos grupos sociales, con el propósito de que la población 
exprese sus opiniones para la elaboración, actualización y ejecución del Plan y los programas a 
que se refiere esta Ley. 


9 Ley de Planeación. Artículo 33. El Ejecutivo Federal podrá convenir con los gobiernos de las 
entidades federativas, satisfaciendo las formalidades que en cada caso procedan, la coordinación 
que se requiera a efecto de que dichos gobiernos participen en la planeación nacional del 
desarrollo; coadyuven, en el ámbito de sus respectivas jurisdicciones, a la consecución de los 
objetivos de la planeación nacional, y para que las acciones a realizarse por la Federación y los 
Estados se planeen de manera conjunta. En todos los casos se deberá considerar la participación 
que corresponda a los municipios. 
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promoción y protección de los derechos humanos”. 


La política exterior mexicana de los últimos afios, en lo relativo a los derechos 
humanos, considera como eje rector la colaboración con los organismos 
internacionales y la comunidad internacional en su conjunto'?. En congruencia 
con lo anterior, en diciembre de 2000, el Presidente Vicente Fox y la entonces 
Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, Mary 
Robinson, firmaron un Acuerdo de Cooperación Técnica (ACT), con el fin de 
fortalecer las capacidades del Estado mexicano en materia de derechos 
humanos. 


La segunda fase de dicho Acuerdo contempla la elaboración del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México (Diagnóstico) y 
posteriormente la creación un Programa Nacional de Derechos Humanos. El 
Diagnóstico fue coordinado por la Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México (OACNUDH). 


Dicho Diagnóstico fue presentado por el Representante de la OACNUDH en 
México a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos (CPGMDH) el 8 de diciembre de 2003. En ese acto, el Presidente de 
la República instruyó a dicha Comisión para elaborar un Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


El Diagnóstico, así como otros informes, incluyendo las recomendaciones de 
los mecanismos internacionales de protección de derechos humanos, han 
servido como insumos para la elaboración del Programa Nacional de Derechos 
Humanos, con el cual culmina una etapa de la segunda fase del ACT con la 
OACNUDH y da cumplimiento al compromiso contraído por el gobierno de 
México en virtud de la Declaración y Programa de Acción de Viena. 


2.2. Reconocimiento Jurídico de los Derechos Humanos 
El orden jurídico mexicano, en lo referente al respeto, protección, promoción y 


garantia de los derechos humanos, está integrado tanto por los derechos 
consagrados en la Constitución como por las normas protectoras de la 





! Conferencia Mundial de Derechos Humanos, Viena, 14 a 25 de junio de 1993, Declaración y 
Programa de Acción de Viena, párrafo 71. 
2 Fuente: SRE. http://www .sre.gob.mx/substg/derechoshumanos/copecon.htm 


ed Sesión Extraordinaria de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, 
08 de diciembre de 2003. Acuerdos: TERCERO.-Se instruye a los integrantes gubernamentales de esta 
Comisión a fin de que realicen las acciones necesarias para crear un Programa Nacional de Derechos 
Humanos. 
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persona, contenidas en los instrumentos internacionales. A continuación, se 
tratan ambos temas en ese orden. 


ÁMBITO NACIONAL 


Los derechos humanos que se consagran en la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos, se encuentran en su mayoria en el Título Primero, 
Capítulo |. Sin embargo, hay algunas excepciones: ciertas disposiciones del 
capítulo | del Título Primero no tratan propiamente de derechos humanos y, por 
otra parte, existen otros capítulos que consagran ya sea una declaración 
expresa de algun derecho humano o alguna obligación correlativa a los 
derechos. 


A continuación se presenta un cuadro que contiene algunos derechos 
humanos reconocidos a nivel constitucional. Este cuadro no pretende ser 
omnicomprensivo. 


Artículo 1.-Derecho a la igualdad, prohibición la esclavitud y principio de no discriminación. 
Artículo 2.-Derechos de los pueblos indígenas y diversidad cultural 

Artículo 3.-Derecho a la educación. 

Artículo 4.-Derecho a la igualdad entre hombres y mujeres; derecho a decidir el número y 
espaciamiento de los hijos; derecho a la protección de la salud; derecho a un medio ambiente 
adecuado; derecho a una vivienda digna y decorosa, y derechos de la nifez. 

Artículo 5.-Derecho a la libertad de profesión. 

Artículo 6.-Derecho a la libertad de expresión y derecho a la información. 

Artículo 7.-Libertad de imprenta. 

Artículo 8.-Derecho de petición. 

Artículo 9.-Libertad de asociación y reunión. 

Artículo 11.-Libertad de tránsito. 

Artículo 13.-Derecho de igualdad ante la ley y a no ser juzgado por leyes privativas ni por 
Tribunales especiales. 

Artículo 14.-Derecho a la no aplicación retroactiva de la ley; derecho a no ser privado de 
la vida, de la libertad, de las propiedades, posesiones o derechos sino mediante juício 
ante tribunales competentes; garantia de legalidad. 

Artículo 15.-Derecho a la no extradición a países en donde se alteren las garantias y 
derechos previstos en la Constitución. 

Artículo 16.-Derecho a la seguridad jurídica y libertad personal. 

Artículo 17.-Derecho al acceso y eficaz administración de justicia. 

Artículo 18.-Derechos de las y los sentenciados en los centros penitenciarios. 

Artículo 19.-Derechos de las personas sujetas a detención; derechos procesales; derecho a la 
integridad personal. 

Artículo 20.-Derechos de las personas inculpadas y de las víctimas. 

Artículo 21.-Seguridad Jurídica. 

Artículo 22.-Prohibición de aplicar castigos que atenten contra la integridad física de las 
personas. 

Artículo 23 Garantías procesales e imposibilidad de que existan más de tres instancias. 
Artículo 24.-Libertad religiosa 

Artículo 25.-Establece que la rectoría del desarrollo nacional debe conducirse de forma 
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que se garantice el pleno ejercicio de la libertad y la dignidad de los individuos 

Artículo 26.-Planeación Democrática del desarrollo nacional 

Artículo 27.-Derecho de propiedad 

Artículo 28.-Derecho de abasto de artículos de consumo necesario y protección al consumidor 
Artículo 30.-Derecho a la nacionalidad 

Artículo 35.-Derechos políticos 

Artículo 39.-Derecho a decidir la forma de gobierno 

Artículos 103 y 107.-Juício de Amparo 

Artículo 123.-Derecho al trabajo; libertad sindical y previsión social 

Artículo 130.-Derecho de asociación, en particular, en materia religiosa 


De acuerdo con el artículo 1º de la Constitución, estos derechos humanos no 
pueden restringirse ni suspenderse, sino en los casos y condiciones que ella 
misma establece en el artículo 29. 


Es importante sefialar que la protección de los derechos humanos no sólo está 
plasmada en la Constitución; además, éstos se encuentran reconocidos en 
diversos instrumentos jurídicos. Existen mecanismos jurisdiccionales y 
administrativos que garantizan la protección de los derechos humanos 
previstos en la Constitución y en los instrumentos internacionales. 


Asimismo, la Constitución establece organismos no jurisdiccionales de 
protección de los derechos humanos". 


Aunado al funcionamiento de estos organismos, dentro de la Administración 
Pública Federal se han realizado esfuerzos por mejorar la protección y 
promoción de los derechos humanos. Entre otros, se puede mencionar la 
creación, durante la presente administración, del Consejo Nacional para 
Prevenir la Discriminación, el Consejo Nacional Consultivo para la Integración 
de las Personas con Discapacidad, la Comisión Nacional para el Desarrollo de 
los Pueblos Indígenas y el Instituto Nacional de las Mujeres. 


AMBITO INTERNACIONAL 


En concordancia con el artículo 133 de nuestra Constitución, que reconoce a 
los tratados internacionales el carácter de Ley Suprema de la Unión, se debe 
considerar que aquellos que prevén derechos humanos y normas protectoras 
de la persona, forman parte del orden jurídico mexicano. 


En este sentido, se reconocen como normas protectoras de la persona 
aquellos derechos consagrados en los tratados internacionales en materia 
de derechos humanos, de derecho internacional humanitario y derecho 
internacional sobre asilo, refugio y apatridia, entre otros. 





!* Apartado B del artículo 102 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 
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El Gobierno mexicano ha firmado y ratificado diversos instrumentos que 
recogen las normas antes descritas, tanto en el âmbito universal, en el marco 


de la ONU, como en el regional, en el marco de la OEA. 


Principales instrumentos internacionales de protección de los derechos 


humanos firmados y ratificados por México 


Sistema Universal 


Derecho Internacional de los Derechos Humanos 















































Instrumento Fecha 
Ratificación 

Declaración Universal de Derechos Humanos 10/12/1948 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (PDCP) 23/03/1981 

Primer Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos 04/12/2001 

Civiles y Políticos 

Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales | 23/03/1981 

(PIDESC) 

Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas la Formas 20/02/1975 

de Discriminación Racial (CERD) 

Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, 23/01/1986 

Inhumanos o Degradantes (CAT) 

Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura y Otros 23/09/2003 

Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes firmado 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 23/03/1981 

Discriminación contra la Mujer (CEDAW) 

Protocolo Facultativo de la Convención sobre la Eliminación de 15/03/2002 

Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer 

Convención sobre los Derechos del Nifo (CDN) 21/09/1990 

Protocolo de la Convención sobre Derechos del NiÃo relativo a la 15/03/2002 

participación de Niios en Conflictos Armados 

Protocolo de la Convención sobre Derechos del Nifos relativo a la 15/03/2002 

venta de niÃos, la prostitución infantil y la utilización de nifÃos en 

pornografia 

Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de 08/03/99 


todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares (CPDTM) 
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Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia 


13/12/00 





































































































Organizada Trasnacional firmado 

Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, | 13/12/00 

especialmente de Mujeres y Nifios firmado 

Convenio para la Represión de la Trata de Personas y de la 21/02/56 

Explotación Ajena (CRTPEPA) 

Convención sobre la Nacionalidad de la Mujer 27/01/1936 

Convención sobre los Derechos Políticos de la Mujer 18/12/1980 

Convención Internacional del Trabajo (Num. 107) sobre 01/06/1959 

Poblaciones Indígenas y Tribales 

Convención Internacional del Trabajo (Num. 169) sobre Pueblos 05/09/ 1990 

Indígenas y Tribales en Países Independientes 

Convenio Internacional del Trabajo (Num. 87) relativo a la libertad 01/04/ 1950 

sindical y la protección del derecho sindical 

Convenio Número 95 de la Organización Internacional del Trabajo 27/09) 1955 

relativa a la protección del salario 

Convenio Número 102 de la Organización Internacional del Trabajo | 12/10/ 1961 

sobre la Seguridad Social 

Convenio Número 111 relativo a la Discriminación en materia de 11/09) 1961 

Empleo y Ocupación 

Derecho de Asilo y Refugio 

Convención sobre el Estatuto de los Refugiados (CER) 7/06/2000 

Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados (PER) 7/06/2000 

Convención sobre Asilo Diplomático (CASD) 06/02/57 

Convención sobre Asilo Territorial (CAST) 03/04/82 
Derecho Internacional Humanitario 

Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y | 15/03/2002 

los Crímenes de Lesa Humanidad 

Convención para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio 22/07/1952 

Convenio | de Ginebra para Aliviar la Suerte que corren los heridos y | 29/10/1952 

los enfermos de las Fuerzas Armadas en campafia 

Convenio Il de Ginebra para aliviar la suerte que corren los heridos, | 29/10/1952 

los enfermos y los náufragos de las Fuerzas Armadas en el mar 

Convenio Ill de Ginebra relativo al Trato Debido a los Prisioneros de | 29/10/1952 

Guerra 

10Convenio IV de Ginebra relativo a la Protección Debida a las 29/10/1952 

Personas Civiles en Tiempo de Guerra 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra relativo a la 10/03/1983 
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Protección de las Víctimas de los Conflictos Armados 
Internacionales 





Sistema Regional Organización de los Estados Americanos 














Instrumento Fecha 
Ratificación 
Declaración Americana sobre Derechos y Deberes del Hombre 02/05/1948 
Convención Americana sobre Derechos Humanos 03/04/1982 
Protocolo Adicional a la Convención Americana en Ma teria de 16/04/1996 








Derechos Económicos, Sociales y Culturales 








Protocolo sobre la Competencia de la Corte Interamericana 16/12/1998 
Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura 22/06/1987 
(CIT) 





Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 12/11/1998 
Violencia Contra la Mujer “Convención do Bélem do Pará” 





Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de 09/04/2002 
Personas (CIDF) 





Convención Interamericana para la Eliminación de Todas las Formas | 25/01/2001 
de Discriminación contra las Personas con Discapacidad 











Convención Interamericana sobre la Concesión de los Derechos 11/08/1954 
Civiles a la Mujer 

Convención Interamericana sobre la Concesión de los Derechos 18/12/1980 
Políticos a la Mujer 

Convención Interamericana sobre Restitución Internacional de 05/10/1954 
Menores 








Convención Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores 29/04/1996 











En cuanto a los medios de protección y defensa de los derechos 
humanos previstos en el ámbito universal, existen diversos mecanismos, 
tales como los comités de vigilancia de los tratados, los grupos de 
trabajo y las y los relatores temáticos y por países. 


Por lo que se refiere a los mecanismos de protección de los derechos 
humanos en el sistema interamericano, el artículo 33 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos prevé la existencia de la Comisión 
Interamericana y la Corte Interamericana de Derechos Humanos: la 
primera emite recomendaciones a los Estados miembros de la OEA y la 
segunda es un órgano jurisdiccional con dos tipos de competencias: una 
contenciosa, con base en la cual emite sentencias plenamente 
vinculantes a los Estados que han ratificado su competencia obligatoria y 
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la segunda, que corresponde a sus facultades en materia consultiva”*. 


Aunado a lo anterior, al igual que en el Sistema de las Naciones Unidas, 
en el marco del sistema interamericano existen relatoras y relatores 
temáticos de derechos humanos. 


3. INTRODUCCIÓN GENERAL. 


3.1 Marco conceptual: “Hacia una política de Estado en derechos 
humanos” 


a) El Compromiso del Estado 

b) La fuente del Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos. 

c) Elementos de una política de Estado en materia 
de Derechos Humanos 


a) El compromiso del Estado 


La protección de los derechos humanos es inherente a la estructura y 
funciones del Estado democrático. 


La Constitución y las leyes conforman un sistema para llevar a cabo y 
salvaguardar esa máxima del Estado'º, y todas las autoridades, desde el 
ámbito de sus atribuciones y funciones, deben cumplir con este cometido. 


Existe una clara relación entre Estado y derechos humanos, ya que el primero 
se justifica en el cumplimiento de sus obligaciones relativas a la protección y 
defensa efectiva de los mismos, por otro lado los derechos humanos fortalecen 
la consecución de los fines del Estado, dentro de los que está brindar 
seguridad, justicia y orden. 


El primer deber del Estado es reconocer en su texto fundamental la obligación 
de respetar y promover los derechos humanos. En el caso de la Constitución 


is México es Estado Miembro de la Organización de los Estados Americanos y participa en las 
actividades hemisféricas encaminadas a promover la observancia de los derechos humanos. Se 
convirtió en Parte de la Convención Americana sobre Derechos Humanos (CADH) en 1981 
http://www .cidh.org/Basicos/Basicos2.htm y aceptó en 1998 la competencia contenciosa de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos. 


'º Se recogia este principio en la Constitución de 1857, que era de sesgo individualista, al sefialar que 
Los derechos humanos “son la base y el objeto de las instituciones sociales”, por lo que, “todas las leyes 
y todas las autoridades del país deben respetar y sostener las garantias que otorga la presente 
Constitución”. Esta afirmación, vertida hace más de 140 afios, tiene ahora mucho mayores alcances por 
los avances que ha tenido la teoría de los derechos sociales y su interrelación con los individuales. 
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Política de los Estados Unidos Mexicanos, si bien consagra como garantias los 
derechos humanos en su Capítulo |, no hay este reconocimiento explícito. 


No obstante que la protección y garantia de los derechos humanos ha estado 
presente desde la fundación del Estado, existen varios ejemplos de graves 
desviaciones que han supuesto vejaciones a las personas y a sus derechos, 
muchas de ellas realizadas en nombre de la razón de Estado. 


Este fenómeno se ha reproducido a lo largo de la historia, siendo una de sus 
expresiones más dramáticas la Segunda Guerra Mundial y los genocidios de la 
segunda mitad del Siglo XX. Como manifestación de repudio ante lo 
acontecido, la comunidad internacional conjunto sus esfuerzos para que el 
orden internacional se erigiera como garantia de los derechos humanos de los 
individuos ante el abuso de los Estados, tanto en el interior de sus 
territorios, como también en sus relaciones con otros Estados”. 


De hecho, los Estados, en virtud de sus compromisos internacionales 
tienen la obligación de proteger los derechos humanos tanto en el ámbito 
nacional como internacional. La protección de los derechos humanos no 
queda limitada por circunstancias de tiempo, lugar o forma, como está 
reflejado en el derecho internacional de los derechos humanos. 


Una política de Estado de derechos humanos no debe cefiirse al ámbito 
de las relaciones entre autoridad e individuo. Por la fuerza del imperium 
que implica el ejercicio del poder, el énfasis se ha depositado en evitar los 
abusos de poder por parte de las autoridades. Sin embargo, la llamada 
privatización y la redistribución en el ejercicio del poder, entre otros factores, 
han dado lugar a la necesidad de que el Estado lleve a cabo una tarea de 
promoción de los derechos humanos en todas las estructuras sociales. Lo 
anterior, con el fin de lograr que en el ámbito de las relaciones entre individuos 
o entre éstos y organizaciones privadas o sociales impere el respeto a los 
derechos humanos *. 





MA partir de la segunda posguerra, debido a la amarga experiencia de los gobiernos totalitarios, 
especialmente en Alemania e Italia, surgió un fuerte movimiento para Ilevar al âmbito del derecho 
internacional la tutela de los propios derechos humanos... Fix-Zamudio, Héctor, Valencia Carmona, 
Salvador , Derechos Constitucional Comparado, Porrúa, México, 1999. 

'* Dentro de las nuevas teorías de derechos humanos hay algunas que reconocen la posibilidad de que 
los particulares violen derechos humanos. En este sentido ya no tiene cabida el razonamiento de que en 
un delito la única relación a vigilar es aquella que se da entre la autoridad y el delincuente. Este 
fenómeno ha sido denominado por Luigi Ferrajoli como “poderes salvajes”, y sustenta la teoría de que 
los particulares se encuentran efectivamente posibilitados para violar los derechos humanos. A este 
respecto, el jurista italiano ha dicho: También para los poderes privados vale de hecho la tesis de 
Montesquieu, de que el poder, a falta de límites legales, tiende a acumularse en formas 
absolutas...Podemos decir que el grado de absolutismo que existe en un sistema jurídico, aunque esté 
organizado en las formas del Estado de Derecho, está constituido precisamente por los variados 
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culturais 
afro- 
brasileiras. 


132. 
Estimular a 
presença 
dos grupos 
étnicos que 
compõem a 
nossa 
população 
em 
propagand 
as 
instituciona 
is 
contratada 
s pelos 


órgãos da 
administraç 
ão direta e 
indireta e 


por 
empresas 
estatais do 
Governo 
Federal 


204. Estimular a 
presença 
proporcional dos 
grupos raciais que 
compõem a 
população 
brasileira em 
propagandas 
institucionais 
contratadas pelos 
órgãos da 
administração 
direta e indireta e 
por empresas 
estatais. 


205. Incentivar o 
diálogo com 
entidades de 
classe e agentes 
de publicidade 
visando ao 
convencimento 
desses setores 
quanto à 
necessidade de 
que as peças 
publicitárias 
reflitam 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 





El avance en el reconocimiento de los derechos humanos, ha implicado una 
profundización sobre el alcance y el significado de las tareas que le 
corresponden al Estado. De la omnímoda obligación por respetar los 
derechos humanos y crear mecanismos de protección inmediata, dándole 
prioridad a los derechos civiles y políticos, se ha ido asumiendo la obligación 
relativa a todos los derechos incluyendo los económicos, sociales, culturales y 
ambientales. 


Queda claro que la tarea del Estado a favor de los derechos humanos excede 
con mucho la cuestión de su reconocimiento. La efectividad de las acciones 
estatales implica cada vez más su correcta reglamentación mediante la 
asignación de responsabilidades directas por sector. Las leyes y la ordenación 
administrativa deben ser el marco de una política proactiva por parte de las 
autoridades. 


Sin embargo, no se debe pasar por alto que cada Estado enfrenta, en relación 
con el respeto y garantia de los derechos humanos, especificidades políticas, 
económicas, sociales e históricas propias. Tampoco podemos omitir que los 
compromisos de los estados en esta materia no pueden ser cumplidos en un 
solo tiempo. Muchas de las problemáticas de derechos humanos derivan de 
situaciones estructurales, por lo que su superación implica medidas de 
mediano y largo plazo. 


En ello se justifica la necesidad de una política de Estado en materia de 
derechos humanos, que deberá tener por objeto integrar todas las acciones 
que den respuesta a estas obligaciones, adecuándose a sus circunstancias 
particulares y a sus necesidades concretas. 


Una de las características esenciales de esta política deberá ser su 
integralidad y transversalidad; de ello deriva la necesidad de fomentar las 
políticas públicas bajo un enfoque de derechos humanos, que aporte solidez y 
estabilidad a este esfuerzo. 


En consecuencia, los principales resultados en la consolidación de esta política 
integral de derechos humanos habrán de observarse en el mediano plazo 
conforme se asiente una cultura de derechos humanos. 


La instrumentación de una política de Estado en materia de derechos humanos 
deriva del reconocimiento del carácter universal de los mismos. Sin duda, es 


espacios de poder no regulados que se crean en la sociedad civil... El reconocimiento y la garantia de 
los derechos fundamentales también en estos ámbitos privados exige una articulación del Estado de 
Derecho más compleja...Esto requiere de hecho no solamente límites y vínculos normativos en relación 
con los poderes del Estado, sino también en relación con los poderes de los ciudadanos. Ferrajoli, Luigi, 
“Contra los poderes salvajes del mercado: para un constitucionalismo de derecho privado”, Estrategias y 
Propuestas para la Reforma del Estado, México, UNAM, 2001. 
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una forma de potenciar las obligaciones del Estado en materia de justicia, 
desarrollo y equidad. A la par de asumir sus obligaciones, el Estado debe 
prever las medidas necesarias de carácter estructural que se requieran para 
hacerles frente. 


Los derechos humanos constituyen un valor supremo que es connatural a la 
democracia y al desarrollo, con los que conforman un trinomio indisoluble. La 
democracia es, por definición, irreconciliable con la violación a la dignidad 
humana, como la vigencia de los derechos humanos es incompatible con la 
injusticia social. 


Una política de Estado en materia de derechos humanos implica reconocer que 
detrás de cada acción del Estado, incluyendo, por supuesto, a las autoridades 
legislativas, ejecutivas y judiciales, se encuentra el respeto irrestricto a los 
derechos humanos. El cumplimiento de sus obligaciones no es una concesión 
del Estado, sino su deber inmanente. 


El deber de respetar, promover, proteger y garantizar los derechos humanos 
no se circunscribe a una obligación unilateral del Estado frente al individuo. 
Una correcta interpretación de la naturaleza de los derechos humanos implica 
la corresponsabilidad de todos los sectores de la sociedad, y de todas las 
personas. 


b) La Fuente del Derecho Internacional de los Derechos Humanos. 


La Constitución mexicana hace varias referencias a los tratados 
internacionales que vinculan a México'?. Debe resaltarse el contenido del 
artículo 133 de la Constitución mexicana, dado que en él se sefiala de manera 
indubitable que los tratados internacionales de los que sea parte México, se 
integran al orden jurídico mexicano como ley suprema. Esto quiere decir que el 
sistema de incorporación de los tratados internacionales que adopta nuestra 
Constitución es de carácter auto-aplicativo, sin necesidad de expedir 
legislación que implemente o instrumente el contenido de los tratados en el 
ámbito intemno. Es decir, los tratados internacionales suscritos por el Poder 
Ejecutivo y ratificados por el Senado se convierten en ley interna, además de 
mantener su característica de derecho internacional. 





1 Artículo 15, sobre la prohibición de celebrar tratados de extradición para reos de carácter político, 
tratados que alteren las garantías individuales. Sobre la misma materia de extradición, los artículos 18 y 
119 son también aplicables. El artículo 89, fracción X sobre las facultades del Poder Ejecutivo para la 
celebración de tratados internacionales y la obligación de someterlos a la aprobación del senado. El 
artículo 76, fracción | hace referencia a facultades del Senado de la República para aprobar los tratados 
que haya firmado el Poder Ejecutivo. También se encuentran referencias a tratados internacionales en 
los artículos 94, 104, 105 fracción Il, incisos b) y c), 107 y de manera preponderante el artículo 133. 
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En virtud del doble carácter de derecho nacional y derecho internacional que 
tienen los tratados internacionales, estos ordenamientos tienen un ámbito 
de aplicación mayor que otras leyes federales y locales en nuestro país. En 
efecto, los tratados internacionales de los que México es parte obligan al 
Estado mexicano en su integridad frente a los países signatarios del tratado 
en cuestión, pero también tienen efectos de ley en el ámbito nacional. 
Cuando se dice que un tratado tiene efectos de ley en el ámbito nacional, se 
quiere afirmar que ese ordenamiento obliga a las autoridades de todo el país, 
independientemente de que se trate de autoridades federales, estatales o 
municipales, dada la integración de México como república federal. 


El artículo 133 de la Constitución es muy claro al sefialar que los tratados 
internacionales deben estar de acuerdo con la Constitución mexicana, por lo 
que el Poder Ejecutivo y el Senado de la República ponen mucho cuidado en 
analizar el contenido de los tratados que hayan de firmar o aprobar, con el fin 
de que éstos no contradigan lo previsto en la Ley Suprema y, en caso de que 
llegue a haber una contradicción, corresponde al Poder Judicial intervenir en su 
función de control constitucional. 


Por otra parte, el artículo 133 sefiala con toda claridad que las leyes estatales 
tienen una menor jerarquía que los tratados internacionales, al indicar que los 
jueces de cada estado de la República se deberán arreglar a lo que 
establezcan los tratados internacionales, independientemente de lo que 
establezcan las constituciones o leyes locales. 


Finalmente, la Suprema Corte de Justicia de la Nación, en una sentencia que 
no constituye jurisprudencia firme pero que provee un criterio de interpretación 
del precepto constitucional que se está conceptuando, ha sefialado que los 
tratados internacionales, aunque se encuentran sometidos a la Constitución 
general de la República, están por encima, no sólo de las leyes estatales, 
como ya quedó apuntado, sino también de las leyes federales expedidas por el 
Congreso de la Unión?. 





a! Novena Época Instancia: Pleno Fuente: Semanario Judicial de la Federación y su Gaceta Tomo: X, 
Noviembre de 1999 Tesis: P. LXXVII/99 Página: 46 Materia: Constitucional Tesis aislada. TRATADOS 
INTERNACIONALES. SE UBICAN JERÁRQUICAMENTE POR ENCIMA DE LAS LEYES FEDERALES 
Y EN UN SEGUNDO PLANO RESPECTO DE LA CONSTITUCIÓN FEDERAL.(...) Existe unanimidad 
respecto de que la Constitución Federal es la norma fundamental y que aunque en principio la expresión 
".. serán la Ley Suprema de toda la Unión ..." parece indicar que no sólo la Constitución General de la 
Republica es la suprema, la objeción es superada por el hecho de que las leyes deben emanar de la 
Constitución y ser aprobadas por un órgano constituido, como lo es el Congreso de la Unión y de que 
los tratados deben estar de acuerdo con la Ley Fundamental, lo que claramente indica que sólo la 
Constitución es la Ley Suprema. (...) esta Suprema Corte de Justicia considera que los tratados 
internacionales se encuentran en un segundo plano inmediatamente debajo de la Ley Fundamental y 
por encima del derecho federal y el local. Esta interpretación del artículo 133 constitucional deriva de 
que estos compromisos internacionales son asumidos por el Estado mexicano en su conjunto y 
comprometen a todas sus autoridades frente a la comunidad internacional; (...) Otro aspecto importante 
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Por todo lo anterior, los tratados internacionales suscritos y ratificados por 
México deben ser tomados como parte integrante de nuestro sistema jurídico 
y deben servir de criterio orientador, en materia de derechos humanos, para 
lograr un marco conceptual de los derechos humanos. 


Sin embargo, es importante subrayar que los tratados cuyo objeto y fin es la 
protección de la persona humana y otros intereses de la humanidad, no tienen 
las mismas características que la gran mayoria de los tratados que se celebran 
entre estados para proteger sus intereses internos. 


Si bien es cierto que todos los tratados internacionales, incluso los de 
derechos humanos, son acuerdos de voluntades en virtud de los cuales dos 
o más estados u otros sujetos del derecho internacional se comprometen a 
cumplir determinadas obligaciones, los tratados cuyo objeto y fin es la 
protección de la persona humana tienen una naturaleza distinta, que ha 
provocado que se les llamen tratados normativos, para diferenciarlos de los 
demás tratados, de naturaleza sinalagmática””. 


Una política de Estado en materia de derechos humanos debe partir de estos 
principios y reafirmar la convicción de México en llevar a cabo la protección de 
la persona humana más allá de cualesquiera intereses políticos o económicos, 
de países o de partidos, de grupos u otros factores de poder. La protección de 
los derechos humanos es patrimonio común de la humanidad, centrado en 


para considerar esta jerarquia de los tratados, es la relativa a que en esta materia no existe limitación 
competencial entre la Federación y las entidades federativas. Es decir, no se toma en cuenta la 
competencia federal o local del contenido del tratado, sino que por mandato expreso del propio artículo 
133 el presidente de la República y el Senado pueden obligar al Estado mexicano en cualquier materia, 
independientemente de que para otros efectos ésta sea competencia de las entidades federativas. 
(...).Amparo en revisión 1475/98. Sindicato Nacional de Controladores de Tránsito Aéreo. 11 de mayo de 
1999. Unanimidad de diez votos. 


* La Corte Internacional de Justicia emitió la opinión consultiva en cuanto a las reservas a la 
Convención contra el Delito de genocidio, en la que se distinguen las características de los tratados 
internacionales de la siguiente manera: “en dicha convención los Estados signatarios no tienen ningún 
interés propio; ellos tienen meramente, uno y todos, un interés común, llámese el logro de esos 
propósitos que son la raison d” étre de la Convención. Consecuentemente, en una convención de este 
tipo, no se puede hablar de ventajas y desventajas individuales de los Estados, o del mantenimiento de 
un equilibrio contractual perfecto entre derechos y obligaciones”. Por su parte, la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos, en la opinión consultiva OC-2/82, aborda este mismo tema y lo confirma de la 
siguiente manera: “29. La Corte debe enfatizar, sin embargo, que los tratados modernos sobre derechos 
humanos, en general, y, en particular, la Convención Americana, no son tratados multilaterales del tipo 
tradicional, concluidos en función de un intercambio recíproco de derechos, para el beneficio mutuo de 
los Estados signatarios. Su objeto y fin son la protección de los derechos fundamentales de los seres 
humanos, independientemente de su nacionalidad, tanto frente a su propio Estado como frente a los 
otros Estados signatarios. Al aprobar estos tratados sobre derechos humanos, los Estados se someten 
a un orden legal dentro del cual ellos, por el bien común, asumen varias obligaciones, no en relación con 
otros Estados, sino hacia los individuos bajo su jurisdicción.” 
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valores superiores a cualquier otro tipo de intereses. 


En razón de lo anterior, se ha afirmado que las normas internacionales que 
reconocen, protegen y garantizan derechos de humanos, poseen la más alta 
jerarquia en el derecho internacional y no admiten acuerdo o práctica en 
contrario. 


La Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados de 1969, de la que 
México es parte, reconoce que la obligación por parte de los Estados de 
cumplir de buena fe los tratados y ha recogido el concepto de ius cogens, 
que son aquellas normas imperativas que no admiten pacto en contrario. 
Los valores protegidos por dichas normas constituyen intereses de la 
comunidad internacional en su conjunto, como es la protección de los 
derechos humanos. 


El principio de universalidad implica que los derechos humanos son facultades 

y atributos inherentes a todos y cada uno de los seres humanos sin distinción, 
en la medida en que estos derechos se derivan de la dignidad inherente a la 
persona?, Los derechos esenciales del hombre no nacen del hecho de ser 
nacional de determinado estado, sino que tienen como fundamento los 
atributos de la persona humana, razón por la cual justifican una protección 
internacional?. Por eso la Carta de la Naciones Unidas impone a los estados la 
obligación de promover el respeto universal y efectivo de los derechos y 
libertades humanos. 


Ahora bien, también se afirma que cada uno de los derechos forma parte de un 
todo integral, en el que cada uno de los derechos humanos son 
interdependientes entre sí. EI principio de integralidad de los derechos 
humanos significa que cada persona goza de todos los derechos humanos y 
que el disfrute de uno de ellos significa el disfrute de los demás, y que la 
violación o falta de respeto de uno de ellos implica la violación o falta de 
respeto de los demás derechos. 


Por ello, se ha proclamado que “Todos los derechos humanos son universales, 
indivisibles e interdependientes y están relacionados entre sí. La comunidad 
internacional debe tratar los derechos humanos en forma global y de manera 
justa y equitativa, en pie de igualdad y dândoles a todos la misma importancia. 
Debe considerarse las idiosincrasias nacionales y regionales, así como la de 
los diversos patrimonios históricos, culturales y religiosos, pero los estados 
tienen el deber, sean cuales fueren sus sistemas políticos, económicos y 
culturales, de promover y proteger todos los derechos humanos y las libertades 


2 Preámbulo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Preámbulo del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales. 
2 Preámbulo de la Convención Americana de Derechos Humanos. 
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fundamentales.”? 


De lo anterior, debemos subrayar la expresión de que a todos los derechos 
humanos debe dárseles el mismo peso. Este Ilamado sin duda se debe a 
que, en ocasiones, se ha pretendido dar preeminencia a los lIlamados 
derechos civiles y políticos frente a los derechos económicos sociales, 
culturales y ambientales, afirmando erróneamente que son de naturaleza 
distinta, que imponen diferentes obligaciones al Estado, que unos son 
exigibles jurídicamente y los otros son simples normas de carácter 
programático. 


Las anteriores afirmaciones se encuentran por completo superadas, pues en la 
actualidad se reconoce que todos los derechos humanos generan obligaciones 
tanto de respeto o de abstención como de garantía o de acción para el Estado. 


Incluso en los derechos de igualdad y no discriminación, el Estado no debe 
simplemente abstenerse de discriminar, sino que debe adoptar medidas 
positivas y compensatorias que prevengan y eliminen la discriminación, tal y 
como lo sefialan los tratados internacionales en la materia. 


No se debe hacer una distinción entre clases o tipos de derechos atendiendo a 
las obligaciones que generan frente al Estado, sino admitir la integralidad de 
los derechos humanos y aceptar que todos los derechos humanos generan 
obligaciones de respeto y garantia. 


Al respecto, el Comité de Derechos Económicos Sociales y Culturales ha 
sefialado que todos los derechos humanos imponen los tres tipos o niveles de 
obligaciones al Estado, tanto de respetar, como de proteger como de 
garantizar o realizar. Las obligaciones de respetar requieren que el Estado se 
abstenga de adoptar medidas que den como resultado que las personas se 
vean impedidas a acceder y gozar de los derechos. La obligación de proteger 
requiere de medidas por parte del Estado que aseguren que otros agentes no 
estatales no priven a nadie del ejercicio afectivo de los derechos. La obligación 
de garantizar o realizar implica que el Estado debe realizar actividades de 
manera pro-activa orientadas al fortalecimiento de las posibilidades de las 
personas en el goce efectivo de los derechos humanos.” 


Tampoco es válida, en la concepción integral de los derechos humanos, la 
división conceptual entre derechos individuales y colectivos. Sin embargo, 
aunque todos los derechos son de titularidad individual, algunos de ellos serán 
de ejercicio colectivo, como el derecho a la libertad de asociación o a la libertad 
de reunión o el derecho a la huelga o los derechos culturales. 


2 Declaración y Plan de Acción de Viena de 1993. 
Hyéase Observación General No 12, párrafo 15 y Observación General No. 15, párrafos 20 a 29; 
Comité de Derechos Económicos sociales y Culturales. 
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EI principio de integralidad e interdependencia de los derechos humanos 
también puede aplicarse a la necesaria interdependencia de acciones que 
debe darse y fomentarse entre los diferentes órganos del Estado, y desde 
luego, entre las diferentes dependencias y entidades de la administración 
pública. Por ello, el Programa Nacional de Derechos Humanos se ha 
estructurado de tal forma que las estrategias y acciones a cargo de las 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal garanticen 
una articulación de conductas que respeten y hagan respetar los derechos 
humanos de manera transversal en todas las responsabilidades del 
Gobierno Federal. 


Asimismo, se proponen estrategias y acciones con el fin de generar una 
coordinación de funciones entre los poderes Legislativo y Judicial federales con 
el Poder Ejecutivo Federal, así como con los otros órdenes de gobierno, que 
impulsen una política nacional en favor del respeto de los derechos humanos a 
nivel nacional. 


Así, para fomentar una adecuada política de Estado que favorezca la efectiva 
vigencia y aplicación de los derechos humanos, debe defenderse la 
universalidad, integralidad e independientemente de ésta 


En tal virtud, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos refrenda el 
principio denominado pro homine (que en este documento se expresará como 
principio pro persona, por ser más incluyente), que consiste en que siempre 
debe aplicarse la norma que más favorezca en protección y garantia a la 
persona humana. 


En efecto, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos contiene 
diversas disposiciones que confirman este principio general del derecho?, 


na Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 5: “1. Ninguna disposición del presente 
Pacto podrá ser interpretada en el sentido de conceder derecho alguno a un Estado, grupo o individuo 
para emprender actividades o realizar actos encaminados a la destrucción de cualquiera de los 
derechos y libertades reconocidos en el Pacto o a su limitación en mayor medida que la prevista en él. 

2. No podrá admitirse restricción o menoscabo de ninguno de los derechos humanos fundamentales 
reconocidos o vigentes en un Estado Parte en virtud de leyes, convenciones, reglamentos o costumbres, 
so pretexto de que el presente Pacto no los reconoce o los reconoce en menor grado.” 


Convención Americana de Derechos Humanos, artículo 29: 
“Ninguna disposición de la presente Convención puede ser interpretada en el sentido de: 


a) permitir a alguno de los Estados parte, grupo o persona, suprimir el goce y ejercicio de los derechos 
y libertades reconocidos en la Convención o limitarlos en mayor medida que la prevista en ella; 

b) limitar el goce y ejercicio de cualquier derecho o libertad que pueda estar reconocido de acuerdo con 
las leyes de cualquiera de los Estados parte o de acuerdo con una convención en que sea parte uno 
de dichos Estados; 

c) excluir otros derechos y garantias que son inherentes al ser humano o que se 
derivan de la forma democrática representativa de gobierno, y d) excluir o limitar el 
efecto que puedan producir la Declaración Americana de Derechos y Deberes del 
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Aunado a lo anterior, el principio pro persona ha sido reconocido por la 
tradición jurídica mexicana, tanto desde la perspectiva de las disposiciones 
constitucionales, como por la Suprema Corte de Justicia de la Nación y por la 
doctrina jurídica mexicana. 


El primer párrafo del artículo 1 de la Constitución afirma que las garantías 
individuales que otorga no podrán restringirse más que en los términos que ella 
misma sefiale. Si lo anterior se interpreta en sentido contrario, la protección 
concedida por las garantias individuales es un mínimo constitucional, que 
puede ser ampliado por los ordenamientos de inferior jerarquia. 

Este principio también se infiere de lo previsto en el artículo 14 constitucional, 
que prohíbe la aplicación retroactiva de las leyes en perjuício de cualquier 
persona, por lo que una norma puede aplicarse con efecto retroactivo cuando 
es en beneficio de la persona. 


En materia de amparo, se sabe que el juício de garantias sólo procede a 
instancia de parte agraviada, como lo previene el artículo 107, fracción | de la 
Constitución Federal. Esto quiere decir, que el recurso de protección de los 
derechos humanos por excelencia en nuestro sistema jurídico, no procede 
cuando las leyes o los actos de autoridad amplían el rango de protección de los 
derechos de la persona más allá de lo previsto por la ley fundamental. Con 
esto, se confirma nuevamente el principio pro persona. 


En el derecho penal, a este principio se le enuncia con la expresión in dubio 
pro reo, y en el derecho laboral con la enunciación in dubio por operario. 


El principio pro persona ha sido confirmado por la Suprema Corte de Justicia: 


“Puede darse el caso de convenios internacionales que amplíen 
las garantías individuales o sociales y que por no estar dentro 
de las normas constitucionales no podrían ser aplicadas a 
nuestro derecho. En este caso, conviene analizar las 
características de la norma internacional que se pretende aplicar 





Hombre y otros actos internacionales de la misma naturaleza.” 


Convención contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes, artículo 1.2: “el 
presente artículo se entenderá sin perjuicio de cualquier instrumento, internacional o legislación nacional 
que contenga o pueda contener disposiciones de mayor alcance”. 


Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, artículo XV: “Nada de lo 
estipulado en la presente Convención se interpretará en sentido restrictivo de otros tratados bilaterales o 
multilaterales u otros acuerdos suscritos entre las Partes”. 
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y en función de ella atender a la finalidad de las disposiciones 
constitucionales de que trata. En el ejemplo, es evidente que si 
el tratado obliga a ampliar la esfera de libertades de los 
gobernados o compromete al Estado a realizar determinadas 
acciones en beneficio de grupos humanos tradicionalmente 
débiles, deben considerarse como constitucionales. Situación 
diversa de la que, por lo contrario merme la esfera de protección 
que la Constitución da per se a los gobernados.”? 


Una política de Estado en materia de derechos humanos debe considerar este 
principio desde dos puntos de vista. Con respecto a los particulares, el principio 
de legalidad consiste en que “o que no está prohibido está permitido”. Desde 
la perspectiva de las autoridades y con base en el principio de facultades 
expresas que sostiene que sólo lo que les está expresamente concedido es lo 
que pueden realizar, sin perjuício de que puedan ejecutar actos que beneficien 
a las personas y hagan efectivos los derechos humanos en una aplicación pro 
persona de las normas jurídicas vigentes, independientemente de su nivel 
jerárquico. 


El principio pro persona lleva implícita otra fórmula que se conoce como el 
principio de la progresividad del desarrollo del derecho de los derechos 
humanos y su correlativa prohibición de adoptar medidas regresivas o 
restrictivas a las ya concedidas. 


EI principio de progresividad se encuentra expresamente reconocido desde 
la Declaración Universal de los Derechos Humanos y, posteriormente en 
otros tratados internacionales de los que México es parte”. 


27 sentencia emitida por la Suprema Corte de Justicia de la Nación el 11 de mayo de 1999, con 
motivo del amparo en revisión 1475/98 promovido por el Sindicato Nacional de Controladores de 
Tránsito Aéreo; Págs. 97 y 98. 


es La Declaración Universal de los Derechos Humanos fue proclamada: “como ideal común por el que 
todos los pueblos y naciones deben esforzarse, a fin de que tanto los individuos como las instituciones, 
inspirándose constantemente en ella, promuevan, mediante la ensefianza y la educación, el respeto a 
estos derechos y libertades, y aseguren, por medidas progresivas de carácter nacional e internacional, 
su reconocimiento y aplicación universales y efectivos, tanto entre los pueblos de los Estados miembros 
como entre los de los territorios colocados bajo su jurisdicción.” 


La Convención Americana de Derechos Humanos, artículo 26: “Los Estados parte se comprometen a 
adoptar providencias, tanto a nivel interno como mediante la cooperación internacional, especialmente 
económica y técnica, para lograr progresivamente la plena efectividad de los derechos que se derivan 
de las normas económicas, sociales y sobre educación, ciencia y cultura, contenidas en la Carta de la 
Organización de los Estados Americanos, reformada por el Protocolo de Buenos Aires, en la medida de 
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Sin duda alguna, la elaboración y puesta en marcha de un Programa Nacional 
de Derechos Humanos es muestra de una política de estado que reconoce y 
acepta el principio de progresividad de los derechos humanos en general. 
Además, es prueba de la voluntad de que las medidas que se propongan en el 
Programa Nacional de Derechos Humanos trasciendan progresivamente a la 
administración del titular del poder ejecutivo que lo expide, para que perduren 
en el tiempo, independientemente de cualquier cambio de la Administración 
Pública Federal, de la conformación del Poder Legislativo o de cualquier otro 
factor de carácter político. 


El principio de progresividad del derecho de los derechos humanos se 
encuentra íntimamente vinculado, no solamente con el principio pro persona, 
sino con el criterio de interpretación dinámica y evolutiva que le confiere a los 
tratados sobre derechos humanos el carácter de instrumentos vivos?. 





los recursos disponibles, por vía legislativa u otros medios apropiados.” 


Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales, artículo 2.1: “Cada uno de los 
Estados parte del presente Pacto se compromete a adoptar medidas, tanto por separado como 
mediante la asistencia y la cooperación internacionales, especialmente económicas y técnicas, hasta el 
máximo de los recursos de que disponga, para lograr progresivamente, por todos los medios 
apropiados, inclusive en particular la adopción de medidas legislativas, la plena efectividad de los 
derechos aquí reconocidos.” 


Comité de Derechos Económicos Sociales y Culturales: “El concepto de progresiva efectividad 
constituye un reconocimiento del hecho de que la plena efectividad de todos los derechos económicos, 
sociales y culturales en general no podrá lograrse en un breve período de tiempo. En este sentido, la 
obligación difiere de manera importante de la que figura en el artículo 2 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos e incorpora una obligación inmediata de respetar y garantizar todos los 
derechos pertinentes. Sin embargo, el hecho de que la efectividad a lo largo del tiempo, o en otras 
palabras progresivamente, se prevea en relación con el Pacto, no se ha de interpretar equivocadamente 
como que priva a la obligación de todo contenido significativo. Por una parte, se requiere un dispositivo 
de flexibilidad necesaria que refleje las realidades del mundo real y las dificultades que implica para 
cada país asegurar la plena efectividad de los derechos económicos, sociales y culturales. Por otra 
parte, la frase debe interpretarse a la luz del objetivo general, en realidad la razón de ser, del Pacto, que 
es establecer claras obligaciones para los Estados Partes con respecto a la plena efectividad de los 
derechos de que se trata. Este impone así una obligación de proceder lo más expedita y eficazmente 
posible con miras a lograr ese objetivo.” 


2 Por tal motivo, la Corte Interamericana ha sefialado que: “Esta orientación adquiere particular 
relevancia en el Derecho Internacional de los Derechos Humanos, que ha avanzado mucho mediante la 
interpretación evolutiva de los instrumentos internacionales de protección. Tal interpretación evolutiva es 
consecuente con las reglas generales de interpretación de los tratados consagradas en la Convención 
de Viena de 1969. Tanto esta Corte, en la Opinión Consultiva sobre la Interpretación de la Declaración 
Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (1989), como la Corte Europea de Derechos 
Humanos, en los casos Tyrer versus Reino Unido (1978), Marckx versus Bélgica (1979), Loizidou versus 
Turquia (1995), entre otros, han sefialado que los tratados de derechos humanos son instrumentos 
vivos, cuya interpretación tiene que acompafiar la evolución de los tiempos y las condiciones de vida 
actuales. [...] Su evolución dinámica ha ejercido un impacto positivo en el Derecho Internacional, en el 
sentido de afirmar y desarrollar la aptitud de este último para regular las relaciones entre los Estados y 
los seres humanos bajo sus respectivas jurisdicciones. Por lo tanto, esta Corte debe adoptar un criterio 
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proibindo 
todo tipo 
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existente 


adequadamente a 
composição racial 
da sociedade 
brasileira e evitem 
o uso de 
estereótipos 
depreciativos. 


206. Examinar a 
viabilidade de 
alterar o artigo 61 
do Código Penal 
brasileiro, de 
modo a incluir 
entre as 
circunstâncias 
agravantes na 
aplicação das 
penas o racismo, 
a discriminação 
racial, a xenofobia 
e formas 
correlatas de 
intolerância. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Lei n.9.459/97, que ampliou as previsões já constantes na Lei n.7.716/89 contra os crimes de racismo e de 
preconceito racial, abrangendo, ainda, os crimes de preconceito contra etnia, procedência nacional e religião. 
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En atención a esta interpretación evolutiva y dinámica de las obligaciones 
internacionales en materia de derechos humanos que vinculan a nuestro 
país, es necesario que la técnica de interpretación que se aplique a los 
tratados internacionales corresponda a una práctica acorde con los criterios 
seguidos por los órganos internacionales, jurisdiccionales o no, encargados 
de aplicarlos e interpretarlos. 


Asimismo, existen reglas de derecho internacional de diversa índole. Desde 
declaraciones adoptadas por órganos o conferencias intergubernamentales, 
hasta informes y recomendaciones de instancias internacionales?”. Todos estos 
criterios de interpretación y aplicación son los que se tomaron en cuenta para 
la elaboración del Programa Nacional de los Derechos Humanos. 


Lo anterior es congruente con el principio de la responsabilidad primaria del 
Estado en el cumplimiento de las obligaciones derivadas del Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos, que tiene como contrapartida el 
principio de complementariedad del sistema internacional de protección 
respecto del sistema de derecho interno de cada Estado. El Programa Nacional 
de los Derechos Humanos es un conjunto de estrategias y acciones a cargo de 
la Administración Pública Federal para lograr, dentro de la esfera de su 
competencia, la adopción de medidas efectivas que respeten y hagan respetar 
los derechos humanos. 


Esta obligación se refiere, implícitamente, a la responsabilidad que tiene el 
Estado de hacer que los particulares respeten los derechos humanos. La 
Declaración Universal de los Derechos Humanos, desde su artículo 1, 
proclamó que “todos los seres humanos [...], dotados como están de razón y 
conciencia, deben comportarse fraternalmente los unos con los otros.” El Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos y el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, de la misma manera, en sus 
preámbulos, declaran que “el individuo, por tener deberes respecto de otros 
individuos y de la comunidad a que pertenece, tiene la obligación de esforzarse 
por la consecución y la observancia de los derechos reconocidos en este 
Pacto”. 


Por ello corresponde al Estado, la responsabilidad de hacer que los 
particulares, en lo que se refiere a las relaciones entre ellos, se comporten 
de manera respetuosa de sus respectivos derechos humanos. No es ajeno al 
Derecho Internacional ni al sistema jurídico mexicano, el reconocimiento de 
la obligación de los particulares en materia de respeto y garantía de los 


adecuado para considerar la cuestión sujeta a examen en el marco de la evolución de los derechos 
fundamentales de la persona humana en el derecho internacional contemporáneo.” 

*% Tales como los mecanismos temáticos de protección de los derechos humanos en el seno de las 
Naciones Unidas, o bien los informes y recomendaciones emitidos por la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos. 
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derechos humanos” 


Así, el Programa Nacional de Derechos Humanos incluye medidas y 
estrategias a cargo de la autoridad estatal, orientadas a lograr la igualdad de 
facto entre todos las personas y a fomentar la vigencia efectiva y el ejercicio 
real de los derechos humanos en todos los niveles de la vida nacional. 


c) Elementos de una política de Estado en materia de Derechos Humanos 


El firme compromiso del Estado con los principios de universalidad, integralidad 
e interdependencia de los derechos humanos debe concretarse en una política 
de Estado que involucre a los tres Poderes de la Unión y los tres órdenes de 
gobierno. 


La base de dicha política debe ser el conjunto de obligaciones internacionales 
que vinculan a todas las instituciones públicas, sin distingo de sus 
competencias. Por ello, es indispensable que dichas instituciones converjan en 
introducir la perspectiva de derechos humanos en el ejercicio de sus funciones 
y que sean promotores activos de la construcción de una cultura de derechos 
humanos en nuestro país. En este sentido, vale la pena subrayar que todos los 
poderes del Estado, las Entidades federativas, los organismos públicos de 
derechos humanos, las organizaciones de la sociedad civil, así como los 
partidos políticos tienen, en la construcción de una cultura de derechos 
humanos, un papel que desempefar. 


La construcción de una política de Estado no puede circunscribirse a la agenda 
del Gobierno Federal, toda vez que es un deber que atafie a todas las 
autoridades y comprende todos los âmbitos del quehacer público nacional. En 
este esfuerzo, se debe hacer patente que, en una democracia, gobernar 
necesariamente significa garantizar el ejercicio irrestricto de los derechos y las 
libertades fundamentales de la persona humana, pues sólo en esta medida se 
puede asumir con éxito la responsabilidad de construir un país que integre, 
reconozca y genere oportunidades para todos. 


La cultura de derechos humanos tampoco puede alcanzarse únicamente por 
las instituciones públicas. Requiere de la participación corresponsable de 
los medios de comunicación y, sobre todo, de todos los sectores de la 
sociedad civil. En este sentido, la democracia constituye una vía idónea para 





31 ; E E RR sr : : 

Encontramos ejemplos de muy diversa índole, en los que las normas jurídicas internacionales y 
nacionales están dirigidas a hacer que se respeten los derechos humanos en las relaciones entre 
individuos, como en el área del derecho a la igualdad y a la no discriminación, el derecho a la educación 
y a la salud, cuando éstas están a cargo de instituciones particulares, y muchos otros casos más. 
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ensanchar el involucramiento de la ciudadanía. Se apoya en la participación 
social como en una de sus más claras manifestaciones. 


La consolidación de esta política necesariamente debe transitar también por 
la realización de las reformas estructurales que la sustraigan de coyunturas 
políticas o económicas, toda vez que la protección de los derechos humanos 
es valor supremo a cualquier interés. Por ello, es necesario que el 
compromiso de nuestro país con su promoción y defensa sea reflejado en la 
Ley Suprema, de forma tal que se garantice que todo individuo goce de los 
derechos humanos, incluidos los previstos en los tratados internacionales. 


A su vez, este reconocimiento permitirá la debida exigibilidad y justiciabilidad 
de los derechos humanos a través del Juicio de Amparo ya que éstos podrán 
ser materia del mismo. Este es, indudablemente, un elemento central y un 
paso decisivo para la consolidación de la política de Estado en la materia. 


Asimismo, la eficiencia de una política de esta envergadura requiere tanto de 
una adecuada asignación de recursos como de la creación de mecanismos de 
evaluación y monitoreo, transparentes ante la ciudadania, y en los que estén 
activamente involucrados la sociedad civil y los organismos de protección de 
los derechos humanos establecidos en la Constitución. 


Así, la conjunción de estos elementos permitirá que se construya una política 
de Estado en materia de derechos humanos y se consolide el gran 
compromiso nacional para la plena realización de éstos. 


3.2 Proceso de elaboración. 


En el mes de diciembre del afo 2000, el gobierno de México firmó el Acuerdo 
de Cooperación Técnica (ACT) con la Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH). La primera fase 
de la ejecución del ACT consistió en algunas actividades de capacitación 
técnica sobre medicina forense en materia de tortura y de derechos de los 
pueblos indígenas. La segunda fase fue convenida mediante otro acuerdo 
celebrado en abril de 2002 y se trató de la elaboración del Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México (Diagnóstico), que debía servir 
de base para la elaboración de un Programa Nacional de Derechos Humanos. 


El Diagnóstico fue coordinado por el OACNUDH y elaborado por expertos 
nacionales y significó la revisión de un gran número de temas relacionados con 
la vida nacional, desde la perspectiva de la vigencia y aplicación de los 
derechos humanos, a la luz de los compromisos internacionales adquiridos por 
México en esta materia. 
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Fue presentado ante la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos (Comisión) el 8 de diciembre de 2003. En ese acto, el 
Presidente de la República, Vicente Fox, instruyó a dicha Comisión para que 
elaborara un Programa Nacional de Derechos Humanos (PNDH). 


A partir de enero de este afio, comenzó la elaboración de dicho PNDH. En el 
16 de abril, se presentó y aprobó, en sesión Ordinaria del Pleno de la 
Comisión, la Metodologia para la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos (Metodologia) y su correspondiente cronograma de 
trabajo. 


En dicha sesión, se acordó el nombramiento de enlaces de las dependencias y 
entidades de la APF, en aras de facilitar la coordinación durante la elaboración 
del PNDH. 


La Metodologia consagró los siguientes ejes rectores que guiaron la 
elaboración del PNDH: 


1. Universalidad, Integralidad, Interdependencia e Indivisibilidad: El 
PNDH contemplaría los derechos civiles y políticos, así como los económicos, 
sociales, culturales y ambientales en igual medida, y tomaria en cuenta la 
indivisibilidad e interdependencia de los derechos humanos. 

2. Participación de la Sociedad Civil: La elaboración del PNDH incluiría 
la activa participación de la sociedad civil a través de un proceso incluyente, 
transparente y democrático, tomando en cuenta la diversidad sociocultural del 
país. 

3: Efectividad: El PNDH habría de establecer prioridades que aseguren la 
obtención de resultados concretos, tomando en cuenta criterios de viabilidad 
de tiempo, recursos e impacto en la población y en uno o más derechos. 


4. Unidad: El PNDH se formularíia en coordinación con las Entidades 
federativas, los Poderes de la Unión y con la participación de la sociedad civil. 
5. Continuidad: Además de asumir compromisos dentro del periodo actual 


de gestión gubernamental, se harían previsiones y  proyecciones 
transexenales. 


Asimismo, en la Metodologia aprobada, se sefialaron los insumos para la 
elaboración del PNDH. A partir de los mismos, se disefiaron las Matrices de 
Recomendaciones Hechas a México en Materia de Derechos Humanos 
(Matrices). Los insumos utilizados fueron los siguientes: 


1. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. 
2. Recomendaciones de mecanismos internacionales hechas a México. 
3. Recomendaciones de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 
4. Comentarios de las reuniones de trabajo de las Subcomisiones de: 
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Derechos Económicos Sociales y Culturales 

Derechos Civiles y Políticos 

Armonización Legislativa 

Educación en Derechos Humanos 

Grupos Vulnerables 

Para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad 

Juárez 
Derechos de la Nifez 
Derechos Humanos de los Migrantes 
Derechos Indígenas 


5. Comentarios de las Dependencias de la Administración Pública Federal al 
Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. 


Posteriormente, los enlaces de las dependencias fueron convocados a una 
serie de reuniones que se sostuvieron en la Residencia Oficial de Los Pinos. 
Dichas reuniones se celebraron por el gabinete correspondiente: Gabinete de 
Orden y Respeto (2 de julio), Gabinete de Crecimiento con Calidad (5 de julio) 
y Gabinete de Desarrollo Humano y Social (6 de julio). De la misma manera, y 
considerando el carácter transversal de los temas de su competencia, fueron 
convocados a las tres reuniones el Instituto Nacional de las Mujeres, el Instituto 
Nacional de Estadística, Geografia e Informática, la Comisión para el 
Desarrollo de los Pueblos Indígenas, el Consejo para Prevenir la 
Discriminación y la Secretaria de la Función Pública. En calidad de 
observadora, también fue invitada la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos. 


A partir del 6 de julio pasado, comenzó el proceso de trabajo con las 
dependencias y entidades de la APF, a lo largo del cual se mantuvo una 
colaboración constante en el intercambio de documentos sustantivos y 
comentarios a los distintos borradores del PNDH. 


Con el objetivo de involucrar a la sociedad civil en el proceso de elaboración y 
de generar insumos para el Programa, se disefiaron diversos mecanismos de 
consulta. 


Uno de ellos fue la creación, dentro de la Comisión, de la Subcomisión de 
Seguimiento al Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. Dicha subcomisión, para su mejor desemperio, se dividió en 
cuatro Grupos de Trabajo, integrados por Organizaciones de la Sociedad 
Civil y dependencias de la APF. 


* Flujograma y Calendario 


* Priorización y Esquema 
* Indicadores 
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* Sociedad Civil y Mecanismo de Seguimiento. 


Los insumos generados por la Subcomisión de Seguimiento y de sus Grupos 
de Trabajo fueron de gran relevancia en la elaboración del presente Programa. 


Por otra parte, se incluyó, en la página de internet de la Comisión, una 
Consulta Nacional abierta al público en general. 


Asimismo, se realizaron diversos foros temáticos e informativos en distintas 
Entidades federativas, a saber: 


1. Guadalajara, Jalisco, en el ITESO, el 28 de abril sobre “Proceso de 
Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos y Mecanismos de 
Participación”. 


2. Xalapa, Veracruz, en la Universidad Veracruzana, el 16 de junio sobre 
“Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos y 
Mecanismos de Participación”. 


3. Ciudad de México, en la Universidad de la Ciudad de México, el 28 de junio 
sobre “Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos 
y Mecanismos de Participación”. 


4. Ciudad de México, en el Instituto Nacional de Estudios Históricos de la 
Revolución Mexicana, el 24 y 25 de junio sobre “Génesis de los Derechos 
Humanos en México”. 


5. Ciudad de México, en la Universidad Nacional Autónoma de México, Centro 
de Estudios Sociológicos de la Facultad de Ciencias Políticas y Sociales, el 3 y 
4 de junio sobre “Primer Foro Nacional: Situación Actual y Perspectivas de los 
Derechos de la Infancia y Adolescencia en México” 


6. Chilpancingo, Guerrero, el 30 de junio, mesa de trabajo sobre “Reformas al 
sistema de impartición de justicia y a la Constitución Federal en materia de 
derechos humanos”. En colaboración con la Comisión de Derechos Humanos 
del Estado de Guerrero. 


7. Tuxtla Gutiérrez, Chiapas, el 17 y 18 de Junio sobre “Refugiados y Derechos 
Humanos”. En colaboración con la Comisión Estatal de Derechos Humanos del 
Estado de Chiapas. 


8. Campeche, Campeche, el 7 de septiembre sobre “Derechos Económicos, 


Sociales, Culturales y Ambientales”. En colaboración con la Comisión de 
Derechos Humanos del Estado de Campeche. 
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9. Ciudad de México, el 8 y 9 de septiembre sobre “Reflexiones y aportaciones 
al Programa Nacional de Derechos Humanos”, en colaboración con el Instituto 
Nacional de la Juventud. 


10. Tijuana, Baja California, el 6 Y 7 de octubre sobre “Migración y Derechos 
Humanos” en colaboración con el Colegio de la Frontera Norte. 


11. Ciudad de México, el 2 de diciembre sobre “Desarrollo y Derechos 
Humanos. La elaboración de políticas públicas desde la perspectiva de los 
derechos humanos y el desarrollo”. En colaboración con la Oficina del Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México. 


Por su parte, El Programa de Cooperación en Derechos Humanos México- 
Comisión Europea, que tiene como objetivo contribuir a definir acciones y 
políticas concretas para la incorporación de normas y estándares 
internacionales de derechos humanos en México, en el marco del diálogo 
que se lleva a cabo con la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos, organizó dos actividades complementarias: 


1. Seminario sobre Instrumentos de Protección Regional e Internacional de los 
Derechos Humanos, realizado los días 20 y 21 de mayo de 2004, en la ciudad 
de México”? 


2. Seminario sobre instrumentos internacionales y nacionales para prevenir e 
investigar la Tortura. Realizado los días 11 y 12 de noviembre de 2004?. 


Uno de los mecanismos más relevantes en la elaboración del Programa fue 
la asignación de financiamiento mediante la “Convocatoria para el Fomento 
de la Participación Ciudadana en la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos”, realizada por el Instituto Nacional de Desarrollo Social 
(Indesol), a fin de “propiciar la participación de la sociedad civil en la 
elaboración y difusión del Programa Nacional de Derechos Humanos 


*2 Su objetivo fue intercambiar conocimientos y experiencias acerca del Sistema de Naciones Unidas de 
Derechos Humanos y del Sistema Interamericano de Derechos Humanos, así como analizar prácticas 
concretas de funcionamiento de ambos mecanismos, fortaleciendo su conocimiento entre los diversos 
sectores que trabajan en el tema en México y buscando coadyuvar al cumplimiento de las obligaciones 
internacionales de México en la materia y participaron 180 representantes de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, organizaciones de la sociedad civil, servidores 
públicos federales y estatales, académicos, legisladores, poder judicial y funcionarios de los órganos 
autónomos del Estado. 

3 EI Seminario, en el marco de la elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos, tuvo por 
objetivo motivar una discusión abierta con los diversos actores implicados en la búsqueda de soluciones 
tanto legales como de política pública que coadyuven a la erradicación definitiva de la tortura, 
atendiendo las recomendaciones que en la materia han realizado expertos y organismos internacionales 
al Gobierno Mexicano y participaron 250 representantes de la sociedad civil, funcionarios de los distintos 
niveles de gobierno, comisiones de derechos humanos, representantes del poder legislativo y judicial, 
académicos, y en general personas interesadas en la plena observancia de los derechos humanos en 
México. 
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mediante el desarrollo de proyectos orientados a la promoción, educación, 
difusión de los derechos humanos y disefio de mecanismos que fomenten la 
participación ciudadana en el Programa Nacional de Derechos Humanos dar 


Las organizaciones y proyectos que obtuvieron financiamiento a resultas de la 
citada convocatoria son las siguientes: 


1. Red Indígena de Turismo de México, A.C.---Difusión y análisis de los 
derechos específicos de los pueblos indígenas. 
Z Halach Vinic,A.C.---Busca la Flor de la Vida. 


3. Centro Universitario Cultural, A.C.---Campafia de sensibilización de los 
DESCA. 
4. Comisión Mexicana de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos, 


A.C.---Propuestas en materia de justicia para el Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


5 Trasfondo, A.C..---Fomento de la participación, los derechos sociales, 
económicos y culturales de las personas adultas mayores. 
6. Academia Mexicana de Derechos Humanos, A.C.---Análisis y propuesta 


para el Programa Nacional de Derechos Humanos desde una perspectiva de 
las organizaciones de la sociedad civil. 

7. Fot'zi Nahhiô, A.C.---Talleres de análisis y elaboración de una propuesta 
para el Programa Nacional de Derechos Humanos en materia de derechos y 
de la mujer indígena. 

8. Lubizha Centro de Intercambio de Experiencias para el Desarrollo 
Sustentable, A.C.---Red microrregional de promotoras indígenas, campesinas y 
migrantes, en defensoria integral de los derechos humanos. 

9. Convergencia de Organismos Civiles, A.C.---Campafia de difusión y 
educación en derechos humanos: el PIDESC como instrumento para la 
exigibilidad. 


Por otra parte, el proceso de elaboración del Programa incluyó, además de 
un acercamiento a la sociedad civil, un importante consenso entre los 
Secretarios de Gobierno de todas la Entidades federativas sobre la 





ns Objetivo General de la Convocatoria para el Fomento de la Participación Ciudadana en la 


Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos. Los objetivos específicos fueron: 


* Fortalecer las capacidades de las OSC para consolidar su incidencia en el diseÃo, instrumentación del 

Programa así como la elaboración de mecanismos para su evaluación. 

* Analizar y enriquecer el contenido del Programa Nacional de Derechos Humanos y difundir su proceso 
de elaboración. 

* Sistematizar las recomendaciones de la sociedad civil en materia de políticas públicas, propuestas de 
reformas estructurales y de mecanismos de participación social en el Programa Nacional de Derechos 
Humanos utilizando como insumo el Diagnóstico Nacional en materia de derechos humanos. 

* Realizar campafias de difusión y educación de los derechos humanos. 

http://www .indesol.gob.mx/indesol/convocatorias 2004/conv fomento partic ciud.htm 
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importancia de suscribir un convenio marco con la Federación en materia de 
derechos humanos. El mismo se elaboró y se encuentra en una fase 
avanzada de revisión para su suscripción. 


Hubo, asimismo, un acercamiento importante con los Poderes de la Unión. En 
este sentido, es de especial relevancia el trabajo que se realizó con la 
Suprema Corte de Justicia de la Nación, que se encontró a lo largo de este afio 
en un proceso paralelo de consulta con la sociedad civil. Con esta institución 
se acordó impulsar la suscripción de un Convenio de Colaboración en materia 
de derechos humanos. 


En lo que respecta al Poder Legislativo, se informó de manera constante a las 
comisiones competentes en ambas Cámaras acerca del proceso de 
elaboración del Programa, haciendo especial énfasis en el apartado referente a 
las Reformas Estructurales. 


4. “DÓNDE ESTAMOS? 


Este apartado se conforma de cuatro partes: la primera, llamada 'Aspectos 
Generales' plantea la situación de los derechos humanos en nuestro país. La 
segunda se refiere al Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos 
en México, elaborado por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas en México, al que ya se ha hecho referencia. La tercera se compone de 
otros insumos que contribuyen a determinar la situación de los derechos 
humanos en nuestro país. Especificamente, se incluye la mención de las 
recomendaciones emitidas por la Comisión Nacional de los Derechos Humanos 
y las recomendaciones internacionales hechas a México en la materia”. 


En ninguno de los casos, se pretende ser exhaustivo. Tanto el Diagnóstico de 
las Naciones Unidas como las recomendaciones de la CNDH y de mecanismos 
internacionales están a disposición de público en general para su consulta. 


4.1. Aspectos Generales 


México ha reconocido el carácter universal de los derechos humanos 
integrándolos como principios fundamentales de su política exterior y, a través 
de los instrumentos internacionales que ha ratificado, como parte de su ley 
interna. 


Esta realidad, sin embargo, ha coexistido con un insuficiente reconocimiento 
jurídico de estos derechos tanto constitucionalmente como en el âmbito de las 





* La lista de visitas de Relatores y Grupos de Trabajo se encuentra en el Objetivo General 3 del 
presente Programa. 
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leyes secundarias. Adicionalmente, el reconocimiento particular para cada uno 
de los derechos ha sido lento y no ha podido armonizarse con el avance que 
se ha dado a nivel internacional. La limitada aplicación del derecho 
internacional en nuestro país, particularmente notoria en materia de derechos 
humanos, ha obstaculizado que la política exterior mexicana en la materia 
redunde en el reconocimiento efectivo a nivel interno. 


A la par de su insuficiente reconocimiento jurídico formal, no pueden 
ignorarse las deficiencias en el respeto efectivo de los derechos humanos a 
lo largo de varias décadas en nuestro país. Tampoco se debe pasar por alto 
que muchas de las prolongadas prácticas violatorias a los derechos 
humanos que sucedieron en nuestro país en décadas pasadas*, fueron 
resultado de los fenómenos de concentración del poder característicos de 
nuestro sistema político del pasado. 


Sin embargo, una correcta interpretación de la situación de los derechos 
humanos en nuestro país nos lleva a reconocer que muchos de los problemas 
que hemos enfrentado y enfrentamos actualmente en esta materia, se 
relacionan con deficiencias estructurales que van más allá de las 
circunstancias particulares en las que se desarrollan las acciones de gobierno. 
La falta de una visión integral en este sentido no ha permitido que se avance 
en las propuestas de cambios estructurales necesarias para revertir prácticas 
violatorias a los derechos humanos. Lo anterior ha sido especialmente 
manifiesto en el caso del respeto a los derechos del debido proceso y en 
materia de procuración y administración de justicia, en donde se hace 
indispensable un cambio integral y de fondo que permita generar una 
verdadera transformación cultural en este ámbito.*” 


Estas carencias constituyen una de las razones que explican el hecho de que 
el énfasis en la atención a los derechos humanos en nuestro país, como ha 
sucedido también en muchos otros lugares, se haya centrado en las 
violaciones a los derechos civiles y políticos. Sin embargo, es claro que los 
problemas de carácter estructural, ni se restringen al tema de la procuración y 


so En este sentido, la CNDH ha desarrollado una labor acuciosa para documentar hechos de esta 
naturaleza. Dan cuenta de ello, por ejemplo, las recomendaciones 001/1998 (relativa a la masacre de 
Acteal, Municipio de Chenalhó, Chiapas), la 044/1998 (relativa a Caso de las mujeres asesinadas en 
Ciudad Juárez, Chihuahua, y sobre la falta de colaboración de las autoridades de la Procuraduría 
General de Justicia del Estado de Chihuahua) y la 026/2001 (referente a los desaparecidos políticos de 
la década de los 70 y principios de los 80). 


*7 Como lo sefiala el Diagnóstico de la OACNUDH, en su decimoprimero recomendación general, es 
preciso promover una profunda transformación del sistema de justicia que garantice el Estado de 
Derecho en todos los órdenes. 
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trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: QUILOMBOS: Com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), firmou-se em 2005 um 
convênio para geração de uma base de dados censitários de 122 comunidades remanescentes de quilombos no Brasil. A 
partir do cruzamento de resultados de pesquisas já finalizadas pelo Instituto, serão produzidos mapas de abrangência 
nacional, impressos e em formato digital, contendo os resultados dos estudos sócio-demográficos e das análises espaciais 
referentes às comunidades e aos seus municípios. Já estão disponíveis os primeiros produtos dessa parceria: o estudo da 
presença negra nas regiões Norte, Sul e Sudeste do país. Essa parceria com o IBGE faz parte da estratégia de inserir o 
levantamento das comunidades quilombolas e de outras tradicionais no próximo censo demográfico, em 2010. 


CENSO ESCOLAR: A incorporação do quesito raça/cor, conforme as categorias do IBGE ao Censo Escolar, é uma medida 
necessária por parte do MEC. Nesse sentido, em 2005, por meio da campanha “Mostre sua Raça, Declare sua Cor”, houve 
ampla divulgação sobre a importância da coleta de dados relativa à identificação étnico-racial nas escolas. O tema foi alvo 
de muita polêmica, pois se partiu do pressuposto que os alunos e professores não estão preparados para tal iniciativa. No 
entanto, os resultados do Censo revelaram que apenas 18,1% dos alunos não responderam ao quesito raça/cor. 


A portaria nº 3.795, de 31 de outubro de 2005, reforçou essa diretriz ao determinar que as unidades escolares 
adaptassem suas fichas de matrícula aos quesitos do questionário do Censo Escolar, o que indicou a tendência de 
consolidação das informações sobre o quesito raça/cor. Com base nesses dados, torna-se possível definir ações e políticas 
afirmativas e de promoção da igualdade racial na comunidade escolar a partir das especificidades de cada grupo 
identificado. Ficou evidente que na educação infantil e profissional a maioria é branca, enquanto na educação de jovens e 
adultos e no ensino fundamental predominam negros. Portanto, uma política de ação afirmativa para a população negra 
deve considerar necessariamente seu acesso (desde a educação infantil) e permanência (para conseguir finalizar o ensino 
médio) na rede escolar. 
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administración de justicia, ni se refieren exclusivamente a cambios de 
naturaleza legislativa. 


Por ello, el análisis de los retos que en materia de derechos humanos enfrenta 
nuestro país, debe comenzar por reconocer la integralidad en la 
responsabilidad que le corresponde al Estado de proteger, sin excepción, todos 
los derechos humanos, tanto los civiles y políticos, como los económicos, 
sociales, culturales y ambientales. La manera de lograr que la acción de 
gobierno se convierta en una política de Estado es haciendo intervenir a todos 
los órganos de poder y a todos los niveles de gobierno en esta encomienda. 


De igual forma, la situación de los derechos humanos en México debe 
entenderse vinculada estrechamente con nuestro devenir democrático. Así, 
un diagnóstico integral de la problemática que enfrenta nuestro país en el 
tema, debe reconocer el innegable efecto positivo que los avances 
democráticos en nuestro país en los últimos afios han generado en la 
agenda de los derechos humanos. Lo anterior es particularmente tangible, 
en lo que respecta tanto al respeto de las libertades políticas, el derecho al 
sufragio, a la participación política, como a otras libertades propias de los 
sistemas democráticos como la libertad de expresión, el acceso a la 
información pública o la rendición de cuentas. 


Estos cambios se han reflejado, por ejemplo, en la disminución de prácticas 
violatorias a los derechos humanos. En este tenor, es claro que, a partir del 
afo 2000, la adopción de los derechos humanos como política de Estado ha 
implicado buscar otros campos de acción igualmente importantes como la 
salud, la no discriminación, la atención a los derechos de la mujer, de la nifez, 
de los pueblos y comunidades indígenas, entre otros. 


Es de resaltar que esta situación es particularmente positiva toda vez que, por 
un lado, denota en sí misma un importante avance, y en virtud de posibilitar la 
consolidación de una política integral que atienda todos los derechos humanos 
y que tome en cuenta a todos los sectores de la población. Así, la aspiración 
de garantizar todos los derechos para todos, puede comenzar a hacerse una 
realidad. 


En este esfuerzo se debe considerar la demanda ciudadana sobre seguridad 
pública como tema fundamental de la política de derechos humanos. En este 
sentido, se debe ser enfático en sefialar que la seguridad y la integridad de las 
personas es un derecho básico del ser humano y que su exigencia es, por 
ende, también una demanda de derechos humanos. De ello deriva la 
necesidad indispensable de revertir la percepción de que una política de 
derechos humanos obstaculiza las acciones de seguridad y de procuración de 
justicia, o que sólo beneficia a quienes violan la ley y no a las personas 
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víctimas del delito. Las acciones de difusión de una cultura de derechos 
humanos en nuestro país no pueden abstraerse de esta realidad. 


Crear una política de Estado significa también generar procesos de mediano y 
largo plazo que modifiquen el disefo y la orientación de las instituciones 
otorgándoles un enfoque de derechos humanos. Para ello es necesario contar 
con las herramientas que permitan generar mecanismos de coordinación y de 
articulación de las políticas de gobierno, así como desarrollar actividades de 
promoción que permitan profundizar en el conocimiento y difusión de una 
verdadera cultura de derechos humanos. 


En este contexto, es oportuno sefialar la reciente creación de áreas de 
derechos humanos en el interior de las dependencias de la Administración 
Pública Federal, de la Procuraduría General de la República, así como la 
instalación de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos, la cual tiene como uno de sus principales objetivos la 
coordinación de las acciones en materia de derechos humanos por parte de 
la Administración Pública Federal. La integración de un amplio número de 
dependencias y entidades federales, así como la interlocución que se ha 
generado con la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, son un signo 
positivo y reflejo del carácter propositivo de esta Comisión. Asimismo, 
constituye un mecanismo idóneo para la instauración de una política de 
Estado en materia de derechos humanos en el que se asegure la 
participación de todas las instituciones involucradas. 


Sin embargo, la sola creación de instancias de coordinación en esta materia, 
no es suficiente, pues debe contar también con el impulso de una perspectiva 
de derechos humanos en todos los programas y políticas de gobierno. 


El Programa Nacional de Derechos Humanos tenderá fundamentalmente a dar 
una redimensión de los planes y programas de gobierno con esta óptica, lo que 
implica, entre otras cosas, la creación de indicadores y mecanismos de 
evaluación que permitan en primer término detectar tanto los problemas 
concretos como sus causas, y, posteriormente, fortalecer las acciones de 
gobierno para que respondan a las exigencias que conlleva el respeto y 
cumplimiento de los derechos humanos. 


Un capítulo muy importante en la tarea de fundar esta política se sitúa en el 
campo de la capacitación, ya que en buena medida el respeto a los derechos 
humanos es una tarea que implica capacitación y aprendizaje. Las acciones 
que durante aÃos han realizado las dependencias de gobierno tendientes a 
capacitar a su personal*, deben adquirir un nuevo nivel tomando en cuenta el 


**Por ejemplo, el “Programa de Promoción y Fortalecimiento de Derechos Humanos S.D.N. 20012006” 
contempla un esquema integral de capacitación en esta materia tanto dentro del Sistema Educativo 
Militar como en lo referente a extensión universitaria. 
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carácter transversal que tienen las acciones de las dependencias en este tema, 
y la sinergia que puede aprovecharse entre todas las dependencias. 


Otro aspecto a considerar en la agenda del respeto a los derechos humanos 
es el referente al sistema de protección. La posibilidad de hacer efectivos los 
derechos humanos, una vez que ha ocurrido un hecho violatorio, pueda o no 
imputarse a la actividad de una persona en lo particular, constituye una 
exigencia insoslayable para un adecuado sistema de protección. En otras 
palabras, el reconocimiento de los derechos debe tener aparejada la 
existencia de mecanismos para hacerlos efectivos y exigibles en toda su 
extensión. 


En el caso de nuestro sistema, la protección de los derechos humanos ha 
crecido a la par del reconocimiento, destacândose el papel del juício de amparo 
como el mecanismo fundamental de protección de los mismos, particularmente 
durante la vigencia del la Constitución de 1917. Sin embargo, el Amparo como 
juício de garantías, se encuentra limitado al alcance de las mismas, por lo cual 
ha sido sefialado como un mecanismo que requiere de actualización en 
algunos de sus principios, así como de una ampliación de su campo de 
aplicación. Esto es particularmente claro, en lo que hace a la protección de los 
derechos humanos reconocidos en los tratados internacionales signados por 
México”. 


Un reconocimiento más explícito y amplio de los derechos humanos, así como 
el reforzamiento de los medios de defensa, particularmente por la vía judicial, 
representan uno de los objetivos más importantes en la consolidación de un 
cambio cualitativo en la defensa y promoción de los derechos humanos en 
México. 


Esta valoración tampoco puede omitir el subrayar que el surgimiento de las 
Comisiones de Derechos Humanos, a nivel nacional y en las Entidades 
federativas, a partir de 1992, fue el paso más significativo como respuesta a 
esta situación de falta de vigencia de los derechos humanos. 


Otro campo fundamental que debe destacarse y entenderse como uno de los 
avances recientes es el de la interlocución que se ha fortalecido con la 
sociedad civil a partir del afio 2000, particularmente con las organizaciones de 
derechos humanos. 


Se ha desarrollado una abierta disposición a fomentar la coparticipación en el 
disefio de las políticas públicas en materia de derechos humanos, lo cuál ha 
generado que se despierten muy variadas iniciativas de participación de las 


*? En este sentido, existe una importante convergencia en las iniciativas de reformas constitucionales en 
materia de derechos humanos presentadas, tanto por el Ejecutivo Federal como por algunos 
legisladores. 
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organizaciones civiles, en los distintos ámbitos especializados de los derechos 
humanos. 


Aún así, falta mucho por hacer en este campo, por lo que uno de los objetivos 
de este Programa es asumir el reto de mejorar los mecanismos de 
participación de la sociedad civil. 


Aunado a lo anterior, las propias autoridades, especialmente en el ámbito 
federal, han generado espacios y mecanismos para hacer de la interlocución 
un mecanismo más institucional, permanente y constructivo. En la 
generación de políticas de derechos humanos, la participación constituye 
actualmente un elemento fundamental. Uno de los espacios de mayor 
relevancia en esto es la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos”. La experiencia acumulada por más de un afio en la 
Comisión ha sido positiva en términos de la consolidación de este mecanismo y 
en la correcta identificación de los pasos que deben seguirse para su 
fortalecimiento en términos de su estabilidad, eficiencia, confiabilidad y 
transparencia. 


Precisamente, la transparencia tanto en el interior como en el exterior 
constituye también otra de las notas a subrayar en esta valoración sobre la 
política de derechos humanos. En este tenor, el gobierno mexicano ha 
reconocido plenamente el valor constructivo de las recomendaciones y 
sugerencias que recibe de los mecanismos internacionales. Esto ha sido 
posible, no solamente como un aspecto de política exterior, sino como un 
principio fundamental del reconocimiento al carácter universal de los derechos 
humanos. 


La visita de 14 relatores y relatoras internacionales en el período 2000-2004 es 
clara manifestación de esta realidad”, así como los acuerdos de cooperación 
firmados tanto con la Oficina del Alto Comisionado para los Derechos Humanos 
de las Naciones Unidas como con la Comisión Europea”?, Los resultados de 
esta apertura han sido de gran utilidad para reafirmar las acciones en materia 


* Para mayor información, ver http:/Awww.gobernacion.gob.mx/comisiondhy, especif icamente el Informe 
Anual septiembre 2003 — septiembre 2004, de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. 

En el resumen de recomendaciones dirigidas al Estado mexicano por los mecanismos 
internacionales se recogen 388 recomendaciones en todos los temas. 


Er Sobre este particular, cabe sefialar que el 10 de febrero de 2004 se firmó el Acuerdo de 
Cooperación sobre Derechos Humanos con la Comisión Europea, que fue resultado de la visita 
de la Misión de Expertos de la Comisión Europea a México en marzo de 2002. Este programa 
tiene como objetivo coadyuvar al disefio de acciones y políticas que incorporen normas y 
estándares internacionales de derechos humanos. 
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de derechos humanos en el ámbito interno 


Un último elemento a considerar en esta valoración, es la importancia cada vez 
mayor que van tomando los ámbitos locales o municipales en la actividad de 
defensa de estos derechos. Esto ha sido posible, debido tanto a su mayor 
difusión como a la ampliación de la actividad que realizan los organismos 
públicos de defensa de los derechos humanos en las Entidades federativas, y 
por las propias instancias locales de gobierno. De esta forma, se ha ido 
logrando trasladar el foco de atención a las necesidades más concretas y 
específicas de las personas que son precisamente las que se sitúan en los 
contextos locales. Aunado a lo anterior, las particularidades que en este tema 
se enfrentan en las distintas zonas del país, implica que a la par de lograr 
asentar una política nacional, se privilegie el impulso al trabajo local y 
municipal. 


4.2. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México (en 
adelante el Diagnóstico), se elaboró como parte de la segunda fase del 
Acuerdo de Cooperación Técnica (ACT) entre el Gobierno de México y la 
Oficina del Alto Comisionado para los Derechos Humanos. (OACNUDH) 


Durante el afio 2003, la OACNUDH coordinó la elaboración del Diagnóstico, 
para el cual se contó con la colaboración de cuatro asesores nacionales, así 
como con la participación de personas expertas internacionales, los tres 
Poderes de la Unión, miembros del Comité de Enlace”, el Sistema de 
Naciones Unidas en México, y la sociedad civil en general. 


El ocho de diciembre del 2003, el Representante de la OACNUDH en México le 
entregó al Presidente de México, Vicente Fox, el Diagnóstico sobre la situación 
de los derechos humanos en el país. 


Tal y como fue sefialado por el Representante de la OACNUDH en México, el 
Sr. Anders Kompass en el Prólogo al Diagnóstico, el gobierno de México es 
uno de los primeros del mundo que realiza un esfuerzo como éste en 
colaboración con la Organización de las Naciones Unidas y con la participación 
de personas representantes de organizaciones de la sociedad civil, en el marco 
de un proceso abierto e independiente. 





43 e . ; acta p Ei 
El Comité de Enlace es un grupo de organizaciones civiles que se conformó para dar seguimiento al 
ACT firmado entre el gobierno de México y la OACNUDH. 


43 


En este sentido, el Diagnostico constituyó un esfuerzo conjunto para identificar 
las causas estructurales de las violaciones a los derechos humanos en México, 
con base en un análisis no coyuntural, a efecto de formular propuestas 
concretas de atención a las problemáticas abordadas e intentó ser un reflejo de 
la realidad mexicana en la materia, tomando en cuenta las recomendaciones 
hechas por los mecanismos regionales e internacionales de derechos 
humanos. 


Lo anterior, como contribución que permitiera tanto a la sociedad como a las 
autoridades identificar prioridades y a partir de ello, se promovieran y 
desarrollaran leyes, instituciones, programas y procesos que permitan 
evolucionar hacia un Estado respetuoso de los derechos humanos de su 
ciudadaniía. 


Otro de los propósitos del Diagnóstico, era que las recomendaciones generales 
y las propuestas derivadas de las mismas se incorporaran al Programa 
Nacional de Derechos Humanos. 


Los temas principales que aborda el Diagnóstico son los siguientes: 


Derechos Civiles 

Derechos Políticos 

Derechos Económicos, Sociales y Culturales* 

Derechos Humanos de las Mujeres 

Derechos de los Pueblos Indígenas 

Grupos en Situación de Vulnerabilidad y Discriminación? 


Cada uno de estos capítulos incluye numerosas propuestas de diferente 
índole, y se incluye también un listado de Recomendaciones Generales”, las 
cuales son consideradas como acciones de alta prioridad. 


4.3 Otras fuentes 





fi Este apartado abarca el análisis de los siguientes derechos: derecho a un nivel de vida adecuado, 
derechos humanos laborales, derecho al disfrute del nivel más alto de salud física, mental y social, 
derecho a la vivienda, derecho a la alimentación, derechos culturales, derecho a un medio ambiente 
sano y derecho a la educación. 


* Este apartado abarca el análisis de los siguientes derechos: violencia familiar, nifias, nifios y 
adolescentes, personas adultas mayores, desplazados internos, refugiados, jornaleros agrícolas, 
migrantes, usuarios de los servicios de salud, personas que viven con enfermedad mental, personas con 
discapacidad, personas que viven con VIH/Sida, personas con preferencia sexual y de género distinta a 
la heterosexual, ombudsman y organismos especializados de derechos humanos. 

* El texto completo del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México se pueden 


consultar en la página web http://www.cinu.org.mx/prensa/especiales/2003/dh 2003/index.htm 
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Evaluación de las Recomendaciones Emitidas por la CNDH a la 
Administración Pública Federal 


A casi quince afios de su creación, la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos (CNDH), constituye un referente obligado para diagnosticar el nivel 
de respeto y promoción que la Administración Pública Federal tiene hacia los 
derechos humanos, así como en una de las principales causas de los avances 
que en nuestro país se han logrado a favor de su plena vigencia. 


La CNDH representa, a nivel federal el sistema no jurisdiccional de protección 
de los derechos humanos, recibiendo quejas por violaciones a dichos derechos 
y emitiendo recomendaciones a la Administración Pública Federal cuando tiene 
la convicción de que se ha vulnerado un derecho humano. Lo anterior con tres 
objetivos principales: 1) resarcir el dafio causado a la víctima, 2) solicitar el 
início de investigaciones para, en su caso, sancionar a los responsables, y 3) 
promover una cultura de respeto a los derechos humanos. 


Por su parte, los organismos estatales de protección de los derechos humanos, 
integrantes también del sistema no jurisdiccional, trabajan desde sus 
respectivas competencias hacia el mismo objetivo de fortalecer el respeto de 
los derechos humanos en México por medio de la vigilancia de las actividades 
de los agentes del Estado. Además, la CNDH y las comisiones locales 
promueven la capacitación y educación en el respeto a los derechos humanos 
y sus recomendaciones se han convertido tanto en motor del cambio a favor de 
una cultura de respeto a los derechos humanos, como en testimonio de su 
gestación y desarrollo”. 


Como lo sefiala el Diagnóstico, “si bien las recomendaciones de las comisiones 
de derechos humanos no obligan en estricto sentido jurídico a sus 
destinatarios, constituyen un importante Ilamada de atención para éstos”*. En 
este sentido, en lo que va de la presente administración, el Gobierno Federal 
ha procurado atender y cumplir las recomendaciones, como ha sido reconocido 
por diversas instancias independientes. 


De hecho, en lo que va del presente gobierno, se ha registrado una sensible 
disminución en el número de recomendaciones frente a los cuatro primeros 
arios de la anterior administración. En dicho lapso, las dependencias y 
entidades de la Administración Pública Federal fueron objeto de un 
promedio de 32 recomendaciones al afio. En cambio, en los primeros cuatro 
afios de gobierno del Presidente Vicente Fox, en los que la CNDH ha gozado 





*” Gobierno de la República (2002), Avances y retos del Gobierno Federal en materia de derechos 
Humanos. México DF: Secretaria de Gobernación. 

** OACNUDH (2004), Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, México DF: 
OACNUDH, pág. 6. 
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plena autonomia de gestión y presupuestaria conforme a la reforma 
constitucional publicada en el DOF el 13 de septiembre de 1999, este 
promedio se redujo a 21 recomendaciones al afio.* 


Gráfica 1.0 
Comparativo de recomendaciones emitidas a la APF en los primeros cuatro afios de 
gobierno de esta administración frente a su predecesora. 
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Proyección para todo el afio 2004, a partir de la tendencia mensual de recomendaciones 
hasta el 15 de noviembre del mismo ario. 


Sin embargo, es claro que la disminución en el número de recomendaciones 
no es el único, ni necesariamente el indicador más importante para evaluar el 
avance en el respeto de los derechos humanos?. Finalmente, detrás de los 
números de expedientes y las estadísticas de los casos, están las personas, 
sus denuncias y sus necesidades de garantia y protección, que no pueden ni 
deben ser considerados únicamente como cifras estadísticas. 


De la aceptación y cumplimiento de las recomendaciones se desprende la 


“si bien, es importante sefialar que estas cifras también pueden reflejar cambios en las políticas de 
emisión de las recomendaciones toda vez que éstas dependen igualmente de las estrategias adoptadas 
por cada Ombudsman. 


o El número de expedientes de queja y las autoridades hacia las que van dirigidas son otros 


indicadores a tomar en cuenta cuando se quiere diagnosticar la percepción de las personas en relación 
con el respeto que determinada autoridad tiene hacia los derechos humanos. 
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intención del Ejecutivo Federal de respetar las indicaciones y observaciones 
que el Ombudsman nacional le envia. En este mismo sentido, la 
administración del presidente Fox ha Pprivilegiado la búsqueda de 
conciliaciones con los quejosos. 


De las 70 recomendaciones giradas al Ejecutivo del primero de enero de 2001 
al 30 de junio de 2004 por la CNDH, sólo ocho no fueron aceptadas, mientras 
que se ha dado cumplimiento total a 34 recomendaciones y parcial a 24, 
mientras que 4 se encuentran en vías de cumplimiento?”. 


Así, el Ejecutivo Federal ha buscado en todo momento acreditar su firme 
compromiso de atender a cabalidad las recomendaciones emitidas por la 
CNDH; y ha puesto en manifiesto que en aquellos casos en los que no se ha 
alcanzado su total cumplimiento, no se ha debido a una falta de voluntad 
política. 


Por otra parte, el análisis histórico centrado en las dependencias y entidades 
destinatarias de las recomendaciones, sin duda, arroja conclusiones muy 
importantes. Destaca, por ejemplo, el declive sistemático en el número de 
recomendaciones anuales de las que la PGR ha sido objeto a partir de 1994. 
En ese afio, las 22 recomendaciones en su contra, hicieron de esa institución 
la entidad de la APF con el mayor número de recomendaciones, lo que 
contrasta significativamente con el hecho de que en los últimos dos afios esta 
institución no haya recibido ninguna? Por contraparte, a partir de 1997 las 
instituciones de salud, particularmente el IMSS, se han convertido en las 
entidades mayormente recomendadas?. 


Este cambio en la composición de los principales destinatarios de las 
recomendaciones de la CNDH, sin duda, es representativo de las 
transformaciones que se han ido gestando en materia de derechos humanos 
en el país. Si bien, tras muchas décadas de esfuerzo hemos ido fortaleciendo 
nuestro sistema de libertades fundamentales, hoy, la agenda de derechos 
humanos no puede abstraerse del fenómeno de la inequidad social que impide 
el goce pleno de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales 
por parte de amplios sectores de la población. 


ido Informe de gobierno del presidente Fox, Septiembre, 2004. 


*2 Cabe sefialar los 586 expedientes de queja acumulados en 2003 contra la PGR, representan 
alrededor de 10% del total de hechos presuntamente violatorios denunciados ante la CNDH durante ese 
afio. Véase Labarca, M. et al. “Análisis de gestión de la CNDH en 2003”, Programa Atalaya, Suplemento 
Este País, núm. 160, julio 2004, México, p. 9. 

En contradicción con lo que sucede en el caso de la PGR, el IMSS ocupó en 2003 el cuarto lugar 
como autoridad sefialada por los quejosos como presunta violadora de derechos humanos. 
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Es claro que este importante paso, así como muchos otros a favor de la 
dignidad humana, no se hubieran podido concretar sin la intervención de la 
CNDH y de los organismos públicos de defensa de los derechos humanos en 
el ejercicio de su mandato. Por ello, y con la certeza de que fortalecer a los 
organismos públicos de derechos humanos, es también fortalecer nuestra 
democracia, el Ejecutivo Federal presentó una iniciativa de Reforma 
Constitucional para apuntalar su labor. 


Así, a través del constante fortalecimiento de la CNDH y de los organismos 
de protección de los derechos humanos, la sociedad mexicana tiene y 
seguirá teniendo una importante herramienta para alcanzar la vigencia plena, 
sin restricciones y sin distinciones, de los derechos humanos en nuestro 
país. 


4.4. Recomendaciones de Mecanismos Internacionales de Protección de 
Derechos Humanos.” 


Durante los últimos cuatro afios, el Gobierno de México ha recibido 14 


visitas de relatores Y relatoras así como de grupos de trabajo de la 
Organización de las Naciones Unidas y la Organización de Estados 
Americanos, quienes, habiendo constatado la situación que guardan en 
nuestro país los derechos específicos sobre los que cada uno de ellos 
trabaja, emitieron diversas recomendaciones que en su conjunto suman a la 
fecha más de 400 y que conforman un referente obligado al momento 
determinar el diagnóstico sobre la situación que guarda el tema de los 
derechos humanos en nuestro país. 


* Estas recomendaciones están, en su mayoría, sistematizadas en la Compilación de 


Recomendaciones a México de los Mecanismos Internacionales y Comités de Derechos Humanos de 
las Naciones Unidas y de la Organización de Estados Americanos, Secretaría de Relaciones Exteriores, 
septiembre de 2003. Pueden consultarse en la página de la Secretaria de Relaciones Exteriores 
WWW .sre.gob.mx 

> En el Objetivo 3 del presente, se incluye un recuadro sobre las visitas de los relatores y grupos de 
trabajo a México. 
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130. Apoiar 
o Grupo de 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


209. Apoiar as 
atividades do 
Grupo de 
Trabalho para a 
Eliminação da 
Discriminação no 
Emprego e na 
Ocupação - GTED 
EO, instituído no 
âmbito do 
Ministério do 
Trabalho e 
Emprego —- MTE. 


trabalho em elaboração permanente 


Não há dúvida de que essa estratégia deve ter continuidade, pois os resultados reforçaram a necessidade de coleta do 
quesito cor como forma de melhor classificar o alunado brasileiro e ampliar as formas de atendimento, considerando a 
diversidade em todas as áreas de ensino. 


REGISTRO CIVIL: Em 2006, a Seppir foi co-realizadora e participou, como palestrante, do Seminário Fortalecimento dos 
Direitos Humanos: Trabalhando o Registro Civil de Nascimento e Saúde, promovido pela SEDH, em parceria com o MDS e 
a Associação dos Registradores de Pessoas Naturais (Arpen). O evento voltou-se a estados e municípios da Região 
Centro-Oeste, onde o número de crianças sem registro varia de 4,7% a 19,6% das nascidas vivas. No Distrito Federal, a 
falta de certidão atinge 0,6% dos recém-nascidos. Ressalta-se a importância dos debates e encaminhamentos para 
inclusão do quesito cor nos formulários de atendimentos junto a essas comunidades. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 390 
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5. “A DÓNDE QUEREMOS LLEGAR? 
5.1 Misión 


El Programa Nacional de Derechos Humanos establece las bases de una 
política de Estado orientada al respeto, promoción y protección de los derechos 
humanos de todas las personas. 


El Programa establece estrategias para cumplir con los compromisos 
internacionales adquiridos por México y responder a las necesidades 
nacionales en materia de derechos humanos. Al mismo tiempo, prevé 
mecanismos de coordinación entre los Poderes de la Unión y los tres órdenes 
de gobierno, y genera espacios de participación para todos los actores 
sociales. 


5.2 Visión 


Un Estado en el que los derechos humanos sean eje rector de la política 
nacional, sustentada en los principios de universalidad, interdependencia e 
integralidad. 


Un Estado en el que todos los sectores sean corresponsables en el respeto, 
promoción y protección de los derechos humanos, a través del diálogo 
constructivo, la participación activa y la consolidación de una cultura en la 
materia. 


Un Estado en el que disminuyan progresivamente las desigualdades en el goce 
y ejercicio de los derechos humanos en las diferentes regiones del país, en un 
marco de respeto a la diversidad étnica y cultural. 
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6. “CÓMO VAMOS A LOGRARLO? 


OBJETIVO GENERAL 1. ESTABLECER LAS BASES DE UNA POLÍTICA DE 
ESTADO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS QUE ASEGURE EL 
RESPETO, PROTECCIÓN, PROMOCIÓN Y GARANTÍA DE LOS MISMOS. 


OBJETIVO ESPECÍFICO 1.1. Promover las reformas estructurales 
necesarias para asegurar el reconocimiento del concepto de derechos 
humanos y su eficaz protección, respeto y garantia y con ello dar 
continuidad a los compromisos que en esta materia existen y los que se 
contraigan en el futuro. 


1.1.1. Línea Estratégica 
Impulsar las reformas a la Constitución y leyes secundarias necesarias para 
garantizar el reconocimiento y la protección de los derechos humanos. 


1.1.2. Línea Estratégica 
Impulsar las reformas constitucionales y legislativas en materia de seguridad y 
justicia para fortalecer la protección de los derechos humanos. 
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1.1.1. Línea Estratégica 
Impulsar las reformas a la Constitución y leyes secundarias necesarias para 
garantizar el reconocimiento y la protección de los derechos humanos. 


Esta línea estratégica se compone de un primer apartado relativo a la Reforma 
Constitucional en Materia de Derechos Humanos y un segundo apartado, que 
se refiere a la elaboración de un compendio de ordenamientos jurídicos, que 
permitirá identificar la legislación actual sobre derechos humanos y, en su 
caso, las lagunas legales existentes, a fin de fortalecer el marco jurídico en 
aras de una mejor protección a los derechos humanos. 


Reforma Constitucional en Materia de Derechos Humanos 
Justificación 


La primera recomendación de alcance general del Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México sugiere: 


“1. Reformar la Constitución para incorporar el concepto de derechos 
humanos como eje fundamental de la misma, y reconocer a los 
tratados sobre derechos humanos una jerarquia superior a los 
ordenamientos normativos federal y local, con el serialamiento 
expreso de que todos los poderes públicos se someterán a dicho 
orden internacional cuando éste confiera mayor protección a las 
personas que la Constitución o los ordenamientos derivados de ella 


A 


La concepción actual de nuestro país como Estado democrático y respetuoso 
de los derechos humanos, requiere necesariamente de la implementación de 
todas aquellas medidas que se consideren necesarias para lograr la plena 
realización de éstos. 


La política que el Estado mexicano ha adoptado en materia de derechos 
humanos durante la presente administración se sustenta en la firme convicción 
de que los derechos humanos poseen un valor absoluto y universal. En 
consecuencia, se deben realizar reformas estructurales que permitan 
incorporar el concepto de los derechos humanos en el centro, no sólo de 
nuestro marco jurídico, sino de la actuación misma de los órganos del Estado. 
Con ello, se busca que el respeto y protección de los derechos humanos sea 
de carácter permanente. 


Esta nueva postura del Gobierno de México debe sustentarse en una política 
integral de derechos humanos basada en los siguientes ejes fundamentales: el 
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reconocimiento expreso de los derechos humanos en la Constitución Política 
de los Estados Unidos Mexicanos; la debida armonización de la legislación 
interna con las normas internacionales de derechos humanos; la cooperación 
internacional y la observancia de los tratados internacionales en la materia; el 
diálogo con las organizaciones de la sociedad civil, y la adecuada coordinación 
de las acciones de las distintas dependencias del Gobierno. 


Por lo que se refiere a los tres primeros ejes de esta política integral, debe 
quedar establecido que éstos no son únicamente componentes de una política 
de Estado sino que, aunado a ello, constituyen obligaciones que se derivan de 
una gran cantidad de tratados internacionales en materia de derechos 
humanos de los que México es parte que, en términos generales, establecen 
que se deben adoptar las medidas necesarias para hacer efectivos en el plano 
nacional los derechos reconocidos en ellos. 


A este respecto, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas se 
pronunció, en el sentido que “[En el párrafo 2 del artículo 2 del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos] se dispone que los Estados 
Partes adoptarán las medidas necesarias para hacer efectivos en el plano 
interno los derechos reconocidos en el Pacto. Lo que significa que, si los 
derechos reconocidos en el Pacto no están ya protegidos por la legislación 

o la práctica internas, los Estados Partes, cuando ratifiquen este instrumento, 
habrán de introducir los cambios necesarios en la legislación o la práctica 
internas para ponerlas en armonia con el Pacto. En caso de haber 
incompatibilidad entre el derecho interno y el Pacto, se dispone en el artículo 2 
que se habrá de modificar la legislación o la práctica internas para ajustarse a 
las normas impuestas por las garantias sustantivas del Pacto. Según el artículo 
2, se permite que los Estados Partes cumplan esta exigencia de conformidad 
con su propia estructura constitucional. 


En este orden de ideas, se debe reconocer que al no estar explícitamente 
plasmado el concepto de derechos humanos en el texto vigente de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, se dificulta la tarea 
de garantizar plenamente estos derechos. La ausencia de dicho 
reconocimiento resulta por una parte, en que las y los servidores públicos 
de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno, en el 
ejercicio de sus funciones, no siempre los adopten como fuente directa de 
derechos y obligaciones o no los tomen como criterio orientador de su 
actuación y, por otra parte, en que algunos de los derechos humanos que 
hemos incorporado a nuestro marco legal a través de la firma y ratificación de 
tratados internacionales, tengan una protección limitada. 





Ee Párrafo 11 del Proyecto de observación general sobre el artículo 2: Naturaleza de la obligación 
jurídica general impuesta a los Estados Partes en el Pacto: 05/05/2008. 


52 


Por tal razón, el Ejecutivo Federal presentó, el 4 de mayo de 2004, ante el 
Constituyente Permanente una reforma constitucional en materia de derechos 
humanos, que posee como uno de sus elementos fundamentales la 
incorporación del concepto de derechos humanos en el artículo primero de 
nuestro texto fundamental. Dicha incorporación ha sido un elemento 
concurrente en las diversas iniciativas que en materia de derechos humanos se 
encuentran presentadas ante el Congreso de la Unión. 


El reconocimiento y protección constitucional de los derechos humanos 
abarcaría los previstos en las Ilamadas garantias individuales, los derechos 
humanos reconocidos en los tratados internacionales, y aquellos que se 
encuentren establecidos en alguna otra disposición del ordenamiento jurídico 
mexicano, así como aquellos Ileguen a formar parte en el futuro del orden 
jurídico nacional. 


Aunado al reconocimiento del concepto de derechos humanos, se ha 
considerado pertinente incluir otras propuestas que permiten ampliar el marco 
constitucional de protección de los derechos humanos, tales como las que se 
describen a continuación: 


1. La reforma a los artículos 14 y 22 de la Constitución, para suprimir de 
manera definitiva la pena de muerte, misma que no se ha aplicado en nuestro 
país desde 1961”. 

2. La adición con un segundo párrafo al artículo 15, con el objeto de enfatizar la 
obligatoriedad de las autoridades de proteger los derechos humanos previstos 
en tratados internacionales y demás ordenamientos del marco jurídico 
mexicano. 

3. La modificación a la fracción X del artículo 89 de la Constitución, a fin de 
establecer como principio normativo de la política exterior en nuestro país “la 
protección de los derechos humanos”. Esto con el objeto de subrayar la 
determinación de mantener la unidad conceptual en la política del Estado 
mexicano en materia de derechos humanos, tanto en el exterior como en el 
interior. 

4. La reforma al primer párrafo del artículo 33 de la Constitución para otorgar la 
garantia de audiencia a todo extranjero que no se encuentre en los supuestos 
de una amenaza a la seguridad nacional. 

5. Incluir en el artículo tercero que la educación que imparta el Estado deberá 
fomentar en los individuos el respeto por los derechos humanos. 

6. El reforzamiento de los mecanismos de protección de los derechos humanos 
a través una reforma en materia de juício de amparo, el fortalecimiento de los 
organismos públicos de derechos humanos y la atracción al fuero federal los 
delitos de orden común relacionados con la violación de derechos humanos, a 


al Este tema es revisado en el Objetivo Específico 1.3, línea estratégica 1.3.4. 
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través de: 


* Incluir en la fracción | del artículo 103 la protección de los derechos 
humanos. Esta inclusión otorgaría competencia explícita a los tribunales 
federales para conocer de las controversias que se susciten por leyes o 
actos que violen los derechos humanos. 

* Fortalecer el sistema no jurisdiccional de protección a los derechos humanos 
a través del reconocimiento, en la Constitución, la plena autonomia de los 
organismos públicos de protección de los derechos humanos y aunado a ello, 
otorgarles la facultad para presentar acciones de inconstitucionalidad. 

* Retomar, mediante la reforma al juicio de amparo, la necesidad de generar un 
mecanismo a nivel constitucional que permita garantizar, por una parte, que los 
actos atentatorios contra los derechos humanos en el ámbito de las entidades 
federativas no queden impunes por lagunas o deficiencias en sus 
ordenamientos legales, misma que se prevé en la iniciativa mediante una 
adición al artículo 73, fracción XXI y, por otra parte, que el Estado mexicano, 
considerado en su conjunto, dé pleno cumplimiento a sus compromisos 
internacionales en la materia. 


Existen diversos tratados internacionales suscritos por México”, tales como 
la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas o la 
Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles Inhumanos o 
Degradantes, que establecen la obligación de los Estados partes de tomar 
las medidas legislativas, administrativas o judiciales necesarias para impedir 
que los actos materia del instrumento se cometan en el territorio sujeto a su 
jurisdicción. 


A este respecto, es importante recordar que frente a la comunidad 
internacional, el Estado mexicano, representado por la Federación, es 
responsable del cumplimiento de sus compromisos internacionales, sin 
perjuício de que en el interior del propio Estado, éstos sean materialmente 
respetados por las autoridades federales o locales. 


La propia Convención Americana sobre Derechos Humanos de la que México 
es parte se refiere, en su artículo 28, a la Cláusula Federal y establece que: 


8 A este respecto, el artículo 46 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados establece: 
“46. Disposiciones de derecho interno concernientes a la competencia para celebrar tratados. 1. 
El hecho de que el consentimiento de un Estado en obligarse por un tratado haya sido manifiesto en 
violación de una disposición de su derecho interno concerniente a la competencia para celebrar tratados 
no podrá ser alegado por dicho Estado como vicio de su consentimiento, a menos que esa violación sea 
manifiesta y afecte a una norma de importancia fundamental de su derecho interno. 2. Una violación es 
manifiesta si resulta objetivamente evidente para cualquier Estado que proceda en la materia conforme 
a la práctica usual y de buena fe.” 
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“14. Cuando se trate de un Estado parte constituido como Estado Federal, el 
gobierno nacional cumplirá todas las disposiciones de la presente Convención 
relacionadas con las materias sobre las que ejerce jurisdicción legislativa y 
judicial. 


2. Con respecto a las disposiciones relativas a las materias que corresponden 
a la jurisdicción de las entidades componentes de la federación, el gobierno 
nacional debe tomar de inmediato las medidas pertinentes, conforme a su 
constitución y sus leyes, a fin de que las autoridades competentes de dichas 
entidades puedan adoptar las disposiciones del caso para el cumplimiento de 
esta Convención”* 


En este sentido, y atendiendo a la Constitución Federal de nuestro país, la 
iniciativa prevé incluir en el artículo 73, fracción XXI, la facultad de las 
autoridades federales de conocer los delitos del fuero común relacionados con 
violaciones a derechos humanos cuando éstas trasciendan el ámbito de los 
Estados o del Distrito Federal. 


Este planteamiento consiste en generar un mecanismo de excepción por el 
cual se faculte a las autoridades federales para conocer de delitos del fuero 
común relacionados con la protección de los derechos humanos, con objeto de 
evitar la impunidad en este tipo de ilícitos. 


A continuación, se incluye un recuadro informativo sobre la iniciativa de 
Reforma Constitucional en materia de derechos humanos, presentada por el 
Ejecutivo Federal en mayo de 2004. 





CONTENIDO DE LA INICIATIVA DE REFORMA CONSTITUCIONAL 
PRESENTADA POR EL EJECUTIVO FEDERAL 


Artículo 1 
Establecer de manera expresa el reconocimiento y protección constitucional de 
los derechos humanos. 


Artículo 3 
Incluir el respeto a los derechos humanos y la perspectiva de género como 
directrices en la política educativa del Estado mexicano. 


Artículo 15 

Enfatizar la obligación de las autoridades de proteger los derechos humanos 
contenidos en tratados internacionales y en el resto de nuestro ordenamiento 
jurídico. 





* Artículo 28 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


ed 


Artículo 22 y 14 
Abolir la pena de muerte. 


Artículo 33 

Acotar la facultad de expulsión a personas extranjeras por parte del Ejecutivo, 
restringiéndola a los casos en que se vea comprometida la Seguridad 
Nacional. 


Artículo 73 

Facultar a las autoridades federales para que puedan conocer de los delitos del 
fuero común cuando se adviertan violaciones graves a los derechos humanos 
en la investigación o persecución los mismos. 


Artículo 89 
Incluir el principio de protección de los derechos humanos en la conducción de 
la política exterior del Estado mexicano. 


Artículo 102 
Consolidar la autonomia de los organismos de protección de los derechos 
humanos de las entidades federativas. 


Artículo 103 

Darle competencia a los tribunales federales de conocer sobre las 
controversias que se susciten cuando una ley o un acto de autoridad violen 
derechos humanos*. 


Artículo 105 

Facultar a quien presida la CNDH y a los titulares de los organismos de 
protección de derechos humanos de los Estados para ejercitar acciones de 
inconstitucionalidad. 





A continuación se incluye un recuadro que contiene otras iniciativas 
presentadas ante el Congreso tendientes a fortalecer la promoción, protección 
y defensa de los derechos humanos a nivel constitucional. 





INICIATIVAS DE REFORMAS CONSTITUCIONALES EN MATERIA DE 
DERECHOS HUMANOS - PRESENTADAS ANTE EL H. CONGRESO DE LA 
UNIÓN 


“El reconocimiento del concepto de derechos humanos en el artículo 1º de la Constitución facilita la 
interposición del juício de amparo como instrumento protector de los derechos humanos en el orden 
jurídico mexicano. (Diagnóstico, p.2) 
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ARTÍCULO 1 








DE LOS DERECHOS FUNDAMENTALES 


Artículo 1º ... 
Los derechos humanos son reconocidos por esta Constitución y su 
protección se realizará en los términos establecidos en la misma. 





DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LAS GARANTIAS INDIVIDUALES 


Artículo 1º... 
En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de los derechos 
humanos que reconocen esta Constitución y los tratados internacionales 
firmados y ratificados, y de las garantias que otorga la misma, los cuáles 
no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las condiciones 
que ella misma establece... 


Queda prohibida toda discriminación a cualquier individuo o grupo motivada 
por origen étnico o nacional, el género, la edad, las capacidades diferentes, la 
condición social, las condiciones de salud, la religión, las opiniones, las 
preferencias, el estado civil o cualquier otra que atente contra la dignidad 
humana y tenga por objeto anular o menoscabar los derechos y libertades de 
las personas. 





DE LAS GARANTÍAS INDIVIDUALES Y LOS DERECHOS HUMANOS 


Artículo 1º... 
En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de las garantias que 
otorga esta Constitución, las cuáles no podrán restringirse ni suspenderse, sino 
en los casos y con las condiciones que ella misma establece. Es decisión 
fundamental del Estado mexicano velar por la eficaz protección de los 
derechos humanos de toda persona que se encuentre en territorio 
nacional. 





Artículo 1º... 


En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de los derechos 
humanos fundamentales y las garantías que esta Constitución reconoce, 
los cuáles no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las 
condiciones que ella misma establece... 





DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LAS GARANTIAS INDIVIDUALES 


SA 


Artículo 1º... 


...Los derechos humanos y el derecho humanitario reconocidos en los 
tratados internacionales ratificados por México, forman parte integral de 
esta Constitución, los cuales complementan y adicionan las garantias y 
derechos humanos en ella reconocidos. En caso de contradicción, dichos 
derechos serán interpretados de acuerdo a lo que sea más favorable para 
la persona humana. 





ARTÍCULO 3 








Artículo 3... 
La educación que imparta el Estado tenderá a desarrollar ármonicamente 
todas las facultades del ser humano y fomentará en él, el amor a la Patria, el 
respeto a los derechos humanos, la perspectiva de género y la conciencia 
de la solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia. 





Artículo 3... 


La educación que imparta el Estado tenderá a desarrollar ármonicamente 
todas las facultades del ser humano y fomentará en él, el amor a la Patria, y la 
conciencia de la solidaridad internacional, en la independencia, en la justicia y 
en el respeto de los derechos humanos. 


|.-... 

I|.-... 

c) Contribuirá a la mejor convivencia humana, tanto por los elementos que 
aporte a fin de robustecer en el educando, junto con el aprecio para la dignidad 
de la persona y la integridad de la familia, la convicción del interés general de 
la sociedad, cuanto por el cuidado que ponga en sustentar los ideales de 
fraternidad e igualdad de derechos de todos los hombres y respeto a los 
derechos humanos, evitando los privilegios de razas, de religión, de grupos, 
de sexos y de individuos;... 





ARTÍCULO 13 





Artículo 13 
Nadie puede ser juzgado por leyes privativas ni por tribunales especiales. 
Ninguna persona o corporación puede tener fuero, ni gozar más emolumentos 
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estratégias 
de 
combate à 
discriminaç 
ão no 
emprego e 
na 
ocupação, 
conforme 
os 
princípios 
da 
Convenção 
111, da 
Organizaçã 
o 
Internacion 
al do 
Trabalho - 
OIT. 


131. 
Incentivar 
e apoiar a 
criação e 
instalação, 
a níveis 
estadual e 
municipal, 
de 
Conselhos 
da 
Comunidad 
e Negra. 


210. Incentivar a 
participação de 
representantes 
afrodescendentes 
nos conselhos 
federais, 
estaduais e 
municipais de 
defesa de direitos 
e apoiar a criação 
de conselhos 
estaduais e 
municipais de 
defesa dos 
direitos dos 


afrodescendentes. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD): Criado em 27 de maio de 1998, órgão 
colegiado, integrante da estrutura básica da SEDH, ao qual compete propor, acompanhar e avaliar as políticas públicas 
afirmativas de promoção da igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos sociais e étnicos afetados por 
discriminação racial e demais formas de intolerância. O Conselho, também, tem como atribuição responder e acompanhar 
os casos de discriminação previstos na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial. Além disso, o CNCD acompanha denúncias de violação dos direitos humanos dos povos indígenas, casos de 
homofobia, discriminação racial contra a população negra e apoio a comunidades de remanescentes de quilombos. 
(Relatório de Gestão SEDH 2007). 


Um dos instrumentos de gestão democrática do governo federal é o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (CNPIR), órgão colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da Seppir. Criado pelo Decreto 
no 4885, de 20 de novembro de 2003, tem por finalidade propor, em âmbito nacional, políticas de promoção da igualdade 
racial com ênfase à população negra e outros segmentos étnicos com o objetivo de combater o racismo, o preconceito e a 
discriminação racial e de reduzir as desigualdades, inclusive no aspecto econômico e financeiro, social, político e cultural, 
ampliando o processo de controle social sobre as referidas políticas. O Conselho é composto por 17 ministérios, 20 
representações da sociedade civil, a partir de organizações e instituições representativas de afrodescendentes, indígenas, 
ciganos, palestinos e judeus. 


Após sua instalação, adotou-se a metodologia de realizar reuniões por grupos e visitas às instituições, como forma de 
integrar os participantes. Esses encontros, somados à agenda ordinária e extraordinária, resultaram na construção de um 
plano de ação. 


Em 2005, foi realizada a 1a Reunião Nacional de Conselhos da Comunidade Negra, com 33 organismos estaduais e 
municipais de promoção da igualdade racial, como uma forma de buscar articulação entre os gestores e integrantes dos 


248 





que los que sean compensación de servicios públicos y estén fijados por la ley. 
Subsiste el fuero de guerra por los delitos y faltas contra la disciplina militar; 
pero los órganos de justicia militar en ningún caso y por ningún motivo, 
podrán extender su jurisdicción sobre personas que no pertenezcan al ejército, 
ni en la investigación y sanción de delitos del orden común o que 
impliquen violaciones a los derechos humanos o al derecho humanitario. 
Cuando en un delito o falta del orden militar estuviese complicado un paisano, 
conocerá del caso la autoridad civil que corresponda. 





ARTÍCULO 14 





Artículo 14 
Nadie podrá ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o 
derechos, sino mediante juício seguido ante los tribunales previamente 
establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales del 
procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 





Artículo 14 
Nadie puede ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o 
derechos, sino mediante juício seguido ante los tribunales previamente 
establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales del 
procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 





Artículo 14 
Nadie podrá ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o 
derechos, sino mediante juício seguido ante los tribunales previamente 
establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales del 
procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 





Artículo 14 


En los juícios del orden criminal queda prohibido imponer, por simple analogia 
y aún por mayoría de razón, pena alguna que no esté decretada por una ley 
exactamente aplicable al delito de que se trata. El genocídio, los crímenes de 
guerra y de lesa humanidad, prohibidos por el derecho internacional de 
los derechos humanos y por el derecho internacional humanitario, serán 
imprescriptibles. 





ARTÍCULO 15 





59 


Artículo 15 


Las autoridades protegerán los derechos humanos reconocidos en los 
tratados internacionales y en las demás disposiciones del orden jurídico 
mexicano conforme a lo establecido en esta Constitución. 





Artículo 15 
No se autoriza la celebración de tratados para la extradición de reos políticos, 
ni para aquellos delincuentes del orden común que hayan tenido, en el país 
donde cometieron el delito, la condición de esclavos; ni de convenios o 
tratados en virtud de los que se alteren los derechos humanos y garantias 
reconocidos y otorgados por esta Constitución para el hombre y el ciudadano. 





Artículo 15 

No se autoriza la celebración de tratados para la extradición de reos políticos, 
ni para aquellos delincuentes del orden común que hayan tenido, en el país 
donde cometieron el delito, la condición de esclavos; ni de tratados en virtud 
de los que se restrinjan o vulneren las garantías y derechos establecidos 
por esta Constitución para toda persona humana. No se concederá la 
extradición cuando en el Estado requirente se pudiere condenar al reo a 
muerte, a menos de que dicho Estado proporcione garantías de que la 
pena capital no se impondrá o de que no será ejecutada en el caso de que 
fuere impuesta. 





ARTÍCULO 17 





Artículo 17 


Las sentencias y resoluciones emitidas por tribunales internacionales 
creados en virtud de tratados internacionales relativos a la protección de 
los derechos humanos, cuya competencia haya sido reconocida por el 
Estado mexicano se ejecutarán en toda la República a través de los 
Tribunales de la Federación, sin más requisito que su notificación. 


En cuanto a las resoluciones emitidas por los órganos internacionales 
creados para la protección de los derechos humanos cuya competencia 
haya sido reconocida por el Estado mexicano, éste tiene la obligación de 
atenderlas para conseguir su cumplimiento pleno, de conformidad con lo 
que establece esta Constitución, las leyes federales y los tratados 
internacionales aplicables. 
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ARTÍCULO 22 





Artículo 22 
Quedan prohibidas las penas de muerte, de mutilación y de infamia, la marca, 
los azotes, los palos, el tormento de cualquier especie, la multa excesiva, la 
confiscación de bienes y cualesquiera otras penas inusitadas y trascendentes. 





Artículo 22 
Queda prohibida la pena de muerte. El Estado inculcará en los ciudadanos el 
principio de protección de la vida. 





Artículo 22 


Queda prohibida la pena de muerte, ninguna ley podrá establecerla. 





Artículo 22 
Quedan prohibidas las penas de muerte, de mutilación y de infamia, la marca, 
los azotes, los palos, el tormento de cualquier especie, la multa excesiva, la 
confiscación de bienes y cualesquiera otras penas inusitadas y 
trascendentales. 





ARTÍCULO 29 





Artículo 29 

En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública o de cualquier 
otro que ponga a la sociedad en grave peligro o en conflicto, solamente el 
Presidente de la República de los Estados Unidos Mexicanos, de acuerdo con 
los Titulares de las Secretarías de Estado, los Departamentos Administrativos y 
la Procuraduría General de la República y con aprobación del Congreso de la 
Unión, y, en los recesos de éste, de la Comisión Permanente, podrá suspender 
O limitar en todo el país o en lugar determinado los derechos que fuesen 
obstáculo para hacer frente, rápida y fácilmente a la situación, salvo aquellos 
derechos fundamentales que deriven de los tratados de los que México sea 
parte y que conforme a las exigencias de la situación, por medio de 
prevenciones generales y sin que la suspensión o limitación se contraiga a 
determinado individuo y que no sena incompatibles con las demás 
obligaciones impuestas por el derecho internacional. Si la suspensión 
tuviese lugar hallândose el Congreso reunido, éste concederá las 
autorizaciones que estime necesarias para que el Ejecutivo haga frente a la 
situación, pero si se verificase en tiempo de receso, se convocará sin demora 
al Congreso para que las acuerde. 
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Artículo 29 

En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública o de cualquier 
otro que ponga a la sociedad en grave peligro o en conflicto, solamente el 
Presidente de la República de los Estados Unidos Mexicanos, de acuerdo con 
los Titulares de las Secretarías de Estado, los Departamentos Administrativos y 
la Procuraduría General de la República y con aprobación del Congreso de la 
Unión, y, en los recesos de éste, de la Comisión Permanente, podrá suspender 
o limitar en todo el país o en lugar determinado el ejercicio de los derechos 
humanos y garantias que fuesen obstáculo para hacer frente, rápida y 
efectivamente a la situación, salvo aquellas obligaciones que deriven de 
los tratados internacionales ratificados por México y que conforme al 
derecho internacional de los derechos humanos no pueden ser 
suspendidas o limitadas. La suspensión o limitación sólo podrá hacerse 
por un tiempo limitado para enfrentar las exigencias de la situación, sin 
que la misma se contraiga a determinado individuo. Si la suspensión 
tuviese lugar hallândose el Congreso reunido, éste concederá, mediante una 
ley que garantice la no discriminación, las autorizaciones que estime 
necesarias para que el Ejecutivo haga frente a la situación, pero si se verificase 
en tiempo de receso, se convocará sin demora al Congreso para que las 
acuerde. 





ARTÍCULO 33 





Artículo 33 

Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 
30. Tienen derecho a las garantias que otorga el capítulo |, título primero, de la 
presente Constitución; pero el Ejecutivo de la Unión tendrá la facultad exclusiva 
de hacer abandonar el territorio nacional, inmediatamente y sin necesidad de 
juício previo, a todo extranjero cuya permanencia juzgue inconveniente por 
presentar una amenaza de Seguridad Nacional en los casos que 
determine la ley. 





Artículo 33 

Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 
30. Tienen derecho a las garantias que otorga el capítulo 1, Título Primero, de 
la presente Constitución; pero el Ejecutivo de la Unión tendrá la facultad 
exclusiva de hacer abandonar el territorio nacional, a todo extranjero cuya 
permanencia juzgue inconveniente. 

Para el ejercicio de esta facultad, la ley establecerá un procedimiento 
previo, en el que se respete la garantía de audiencia, agotada la instancia, 
la resolución que emita la autoridad será firme e inatacable. 


Los extranjeros no podrán inmiscuirse de ninguna manera en los asuntos 
políticos del país. 
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Artículo 33 
Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 
30. Tienen derecho a las garantías y derechos humanos que otorga el Capítulo 
|, título primero, de la presente Constitución. 





ARTÍCULO 73 





Artículo 73 
Il. a XX... 

XXI. Para establecer los delitos y faltas contra la Federación y fijar las 
sanciones que por ellos, deban imponerse... 
Asimismo, las autoridades federales podrán conocer de los delitos del fuero 
común relacionados con violaciones a los derechos humanos, cuando estas 
trasciendan el âmbito de los estados o del Distrito Federal, en los términos que 
establezca la ley. 
XXII. a XXX. 





Artículo 73 


XXI. Para establecer los delitos y faltas contra la Federación y fijar las 
sanciones que por ellos, deban imponerse... 
Se deroga. 





ARTÍCULO 89 





Artículo 89 
lalX... 

X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados internacionales, sometiéndolos a 
la aprobación del Senado. En la conducción de tal política, el titular del Poder 
Ejecutivo observará los siguientes principios normativos: la autodeterminación 
de los pueblos; la no intervención; la solución pacífica de controversias; la 
proscripción de la amenaza o el uso de la fuerza en las relaciones 
internacionales; la igualdad jurídica de los estados; la cooperación 
internacional para el desarrollo; la lucha por la paz y la seguridad internacional; 
y la protección de los derechos humanos; 





Artículo 89 
Las facultades y obligaciones del Presidente son las siguientes: 
Il. Nombrar y remover libremente a los Secretarios de Despacho, remover 
a los embajadores y empleados superiores de Hacienda (...) 
HI. Nombrar a embajadores y cónsules generales, con aprobación del 
Senado. 
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IV alX(...) 

X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados (internacionales) 
sometiéndolos a la aprobación del Senado. En la conducción de tal 
política, el titular del Poder Ejecutivo observará los siguientes principios 
normativos: la autodeterminación de los pueblos; la no intervención, la 
solución pacífica de los conflictos; la proscripción de la amenaza o el uso 
de la fuerza en las relaciones internacionales; la igualdad jurídica de los 
Estados; la cooperación internacional para el desarrollo; el respeto a los 
derechos humanos; la lucha por la paz y seguridad internacionales. 

Xl a XVIN (...) 

XIX. Renunciar a la inmunidad de jurisdicción y ejecución que 
corresponde a los Estados Unidos Mexicanos. 

XX (...) 





Artículo 89 
É. IX 
X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados internacionales, sometiéndolos a 
la aprobación del Senado. En la conducción de tal política, el titular del Poder 
Ejecutivo observará los siguientes principios normativos: el respeto, 
promoción y defensa de los derechos humanos; la autodeterminación de 
los pueblos; la no intervención; la solución pacífica de controversias; la 
proscripción de la amenaza o el uso de la fuerza en las relaciones 
internacionales; la igualdad jurídica de los estados; la cooperación 
internacional para el desarrollo; la lucha por la paz y la seguridad 
internacionales. 
Los tratados internacionales en materia de derechos humanos ratificados 
por el Estado mexicano no podrán ser denunciados. 





ARTÍCULO 102 





Artículo 102 
is 
B... 
(Se adiciona un párrafo noveno) 
En las constituciones locales y el Estatuto de Gobierno del Distrito 
Federal se garantizará la autonomía de los organismos de protección de 
los derechos humanos, de conformidad con los principios que esta 
Constitución establece para la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos. 





Artículo 102 
A.- La ley organizará el... 
B.- El Congreso de la Unión y las legislaturas de las entidades federativas, en 
el ámbito de sus respectivas competencias, establecerán organismos de 
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protección de los derechos humanos que reconoce y ampara el orden jurídico 
mexicano, los que conocerán de quejas en contra de actos u omisiones de 
naturaleza administrativa provenientes de cualquier autoridad o servidor 
público, con excepción de los de Poder Judicial de la Federación, que violen 
estos derechos. 





Artículo 102 
A. 


De igual forma podrá conocer de los delitos del fuero común, cuando 
éstos tengan conexidad con delitos federales, o cuando se trate de 
delitos del fuero común en cuya persecución o averiguación las 
autoridades estatales cometan violaciones graves y/o sistemáticas a los 
derechos humanos, al derecho humanitario o a las garantías individuales. 





Artículo 102 

B. El Congreso de la Unión y las legislaturas de las entidades federativas, en el 
ámbito de sus respectivas competencias, establecerán organismos de 
protección de los derechos humanos que reconoce y ampara el orden jurídico 
mexicano, los que conocerán de quejas contra actos u omisiones de naturaleza 
administrativa provenientes de cualquier autoridad o servidor público, con 
excepción de los del Poder Judicial de la Federación, que violen éstos 
derechos. 





Artículo 102 
Naus 
B 


Estos organismos no serán competentes tratândose de asuntos electorales y 
jurisdiccionales... 


Las Constituciones de los Estados garantizarán que sus organismos 
públicos de derechos humanos cuenten con autonomía de gestión y 
presupuestaria, personalidad jurídica y patrimonio propios de la misma 
manera en la que se contempla en esta Constitución para la Comisión 
Nacional de los Derechos Humanos. 


Los titulares de los organismos públicos de defensa de los derechos 
humanos serán elegidos por el voto de las dos terceras partes de los 
miembros presentes de la legislatura estatal correspondiente. Su encargo 
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durará cinco afios, podrá ser reelecto por una sola vez y sólo podrá ser 
removido de conformidad con el capítulo correspondiente en las 
Constituciones locales. 





Artículo 102 
B..s 
Los organismos a que se refiere el párrafo anterior, formularán, ante las 
autoridades respectivas recomendaciones públicas no vinculatorias y 
denuncias y quejas ante las autoridades del ámbito local, nacional o 
internacional. 


Estos organismos no serán competentes tratândose de asuntos 
jurisdiccionales 


La Comisión Nacional de los Derechos Humanos tendria un Consejo 
Consultivo integrado por diez consejeros, los cuales deberán ser ciudadanos 
de la sociedad civil, propuestos por organizaciones de la misma, que 
serán elegidos por las dos terceras partes de los miembros presentes de la 
Cámara e Senadores, o en sus recesos, por la Comisión Permanente del 
Congreso de la Unión, con la misma votación calificada. La Ley determinará los 
procedimientos a seguir para la presentación las propuestas por la propia 
Cámara. Anualmente, serán sustituidos los dos consejeros de mayor 
antigúedad en el cargo, salvo que fuesen propuestos y ratificados por un 
segundo periodo. 


Las constituciones locales y el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal, 
al establecer la regulación de los organismos de protección de los 
derechos humanos, garantizarán su autonomía plana siguiendo las 
disposiciones y procedimientos que esta Constitución establece para la 
Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 





ARTÍCULO 103 





Artículo 103 
|. Por leyes o actos de la autoridad que violen las garantias individuales o los 
derechos humanos; 





Artículo 103 
Los tribunales de la Federación resolverán toda controversia que se suscite: 
|.- Por leyes o actos de la autoridad que violen los derechos humanos y sus 
garantias reconocidos y amparados por esta Constitución y por los 
tratados internacionales como son la Declaración Universal de los 
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Derechos Humanos; Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos; 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre; 
Convención Americana sobre Derechos Humanos “Pacto de San José de 
Costa Rica” y, firmados y ratificados de acuerdo a la misma; 

W.-y I-... 





Artículo 103 
|.- Por leyes o actos de autoridad que violen las garantias individuales o los 
derechos humanos contenidos en los tratados internacionales ratificados 
por el Estado mexicano. 





Artículo 103 
|. Por leyes o actos de autoridad que violen las garantias individuales y 
derechos humanos reconocidos por esta Constitución. 





Líneas de Acción 

Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencia del Poder 
Ejecutivo, a las iniciativas presentadas ante el Congreso de la Unión para el 
reconocimiento constitucional de los derechos humanos y el fortalecimiento de 
sus mecanismos de protección nacionales e internacionales. (SEGOB) 

Facilitar información y realizar actividades de colaboración con las dos 
Cámaras del Congreso de la Unión y con las legislaturas de las Entidades 
federativas. (SEGOB) 

Abrir espacios permanentes de interlocución a nivel nacional con las 
OSC y otros actores, para promover y difundir la importancia de las reformas 
constitucionales en materia de derechos humanos, con el fin de que las 
organizaciones de la sociedad civil estén en posibilidad real de ejercer una 
labor de consulta y colaboración con las dos Cámaras del Congreso de la 
Unión. (CPGMDH) 

Difundir, a través de los medios masivos de comunicación, el contenido y 
los beneficios que representa el reconocimiento constitucional de los derechos 
humanos. (SEGOB) 

Identificar e impulsar las reformas constitucionales necesarias en 
materia de derechos humanos y, en su caso, realizar las gestiones necesarias 
para contribuir a su aprobación. (CPGMDH) 


Elaboración de un compendio de ordenamientos jurídicos relativos a 
derechos humanos que reglamentan aquellos derechos humanos 
constitucionalmente reconocidos. 


Justificación 


67 


La recomendación general 2 del Diagnóstico sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México, sugiere: 


“Promulgar leyes generales reglamentarias de todos los derechos humanos 
que están constitucionalmente reconocidos y que garanticen su protección 
con el mismo estândar para todos los habitantes de este país frente a los 
gobiernos federal y locales. En el caso de materias de competencia local — 
por ejemplo, violencia sistémica de género, derechos de familia y justicia 
cívica -, promover la adopción de normas modelo que se ajusten a los 
estáândares más favorables para la protección de las personas.” 


A efecto de dar atención a la citada recomendación, se ha determinado en 
primer término, llevar a cabo un compendio que permita identificar las leyes 
secundarias, reglamentos y demás instrumentos jurídicos que ya existen y 
que de alguna forma protegen o promueven el respeto por los derechos 
humanos, aunque ello no esté expresamente mencionado. 


Una vez elaborado dicho compendio, se podrá identificar las lagunas legales 
que existan y a partir de ello, se promoverá la reglamentación de los derechos 
humanos reconocidos en la Constitución o en su caso, se elaborarán leyes 
modelo sobre temas específicos, a efecto de promoverlas ante los Gobiernos 
de las Entidades federativas. 


Líneas de Acción 

Identificar las leyes, disposiciones legales e interpretaciones judiciales 
relativas a derechos humanos que existen en nuestro ordenamiento jurídico. 
(SEGOB) 

Realizar un compendio que facilite el cumplimiento de las leyes y demás 
disposiciones legales relativas a derechos humanos. (SEGOB) 

Elaborar propuestas de reformas y adiciones en las disposiciones 
legales o reglamentarias en caso de identificar lagunas legislativas o si de su 
análisis se desprende que no cumplen con los estándares internacionales en 
materia de derechos humanos. (CPGMDH) 

à Elaborar leyes modelo para aquellas materias que sean de competencia 
local. (CPGMDH) 

Estudiar y analizar la necesidad y procedencia de elaborar una Ley 
General de Derechos Humanos. (CPGMDH) 

Realizar actividades de consulta y colaboración con el Congreso de la 
Unión y las legislaturas de las Entidades federativas, a fin de promover las 
diferentes iniciativas relativas a derechos humanos. (SEGOB) 


1.1.2. Línea Estratégica 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


conselhos, em caráter consultivo. Como previsão para a próxima gestão identifica-se a necessidade de qualificar a relação 
com os conselhos, garantindo a exequibilidade da gestão participativa das políticas públicas, que sempre deve contar com 
a construção parceira com o CNPIR. 


Desde a criação da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), foram criadas estruturas internas em 
alguns órgãos de governo, com responsabilidades de viabilizar a política de igualdade racial, além de garantia da 
representação do movimento negro nos Conselhos Nacionais de Educação, Saúde, Criança e Adolescência, Segurança 
Alimentar, Juventude, Mulheres, Economia Solidária, entre outros. 


Capacitação de quilombolas. O objetivo da capacitação de quilombolas é contribuir para o conhecimento das ações 
realizadas pelo governo, seus conteúdos e estratégias, para que eles posteriormente possam monitorar o trabalho nas 
diversas regiões do país com o intuito de fortalecer o controle social das políticas públicas. O início do trabalho deu-se em 
2004, com 70 lideranças quilombolas das 54 comunidades priorizadas, na época, no PBQ. Também em parceria com o 
projeto “Ação Global”, da Rede Globo e do Serviço Social da Indústria (Sesi), a Seppir participou de atividades em Macapá 
(AP). Foi promovido um encontro com mil quilombolas de 34 comunidades, oferecendo-lhes atividades culturais, 
prestação de serviços, consultas odontológicas e oftalmológicas e emissão de documentos. 


A partir de uma parceria com o Ministério da Previdência Social (MPS), foi realizado o Curso de Formadores e 
Disseminadores em Informações Previdenciárias, em julho de 2005, com envolvimento de 31 lideranças quilombolas 
oriundas de 21 estados brasileiros, sendo estes: Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 


Pernambuco, Amapá, Alagoas, Bahia, Tocantins, Roraima, Pará e Amazonas. O objetivo foi contribuir para o processo de 
informação e conscientização dos trabalhadores das comunidades remanescentes de quilombos no que se refere a direitos 
e deveres em relação à Previdência Social, o qual constitui um instrumento de promoção de cidadania. 


A partir de 2005, iniciou-se discussão com o Ministério das Comunicações (MC), o Ministério de Minas e Energia (MME) e 
as empresas Furnas e Eletronorte, para elaboração de oficinas de capacitação e divulgação sobre os procedimentos de 
autorização de funcionamento de rádios comunitárias, tendo em vista o aprimoramento dos sistemas de comunicação nas 
comunidades. 


Foi realizado em Brasília, em novembro de 2005, o 1º Seminário Nacional de Desenvolvimento Local e Inclusão Social. 
Esse evento envolveu 150 quilombolas, de 23 estados, em parceria com o MTE, MPS, MMA, Incra, Ministério da 
Integração Nacional (MIN), Ministério do Turismo (MTur), MDS, a Eletrobrás e FBB. Os quilombolas tiveram oportunidade 
de aprofundar o debate acerca dos mecanismos de desenvolvimento local, inclusão social e economia solidária, assim 
como conhecer instrumentos de elaboração de projetos para o acesso às políticas públicas. 


Pode-se destacar, também, em 2005, a atividade de capacitação de 21 mulheres quilombolas para o etno- 
desenvolvimento (desenvolvimento sustentável que considera especificidades culturais, étnicas e locais), com foco na 
busca de equidade de gênero nos territórios incluídos no programa de regularização fundiária. Foram priorizadas naquela 
fase as comunidades de Tapuio (PI); Itamatatiua e Matões dos Moreiras (MA); Mussuca (SE); Palmeiras dos Negros e 
Quilombo (AL); Curiaú e Lagoa dos Indios (AP); Curiperezinho, Itancoã e Jacarequara (PA); Divino Espírito Santo, 
Linharinho e Angelim III (ES); Ivaporanduva (SP); Casca (RS); Furnas do Dionísio (MS); Kalunga da Fazenda Ema, 
Kalunga do Engenho II e Kalunga da Fazenda do Meio (GO); e Conceição das Crioulas (PE). A perspectiva é de que as 
mulheres em suas comunidades exerçam mais intensamente os papéis de líderes e agentes comunitárias. 


As formas pelas quais as comunidades negras gaúchas atuam na agricultura foram debatidas durante o Seminário 
Nacional de Agricultura Negra e Quilombola, em Porto Alegre, em agosto de 2006. Sessenta comunidades quilombolas do 
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Impulsar las reformas constitucionales y legislativas en materia de seguridad y 
justicia para fortalecer la protección de los derechos humanos. 


Justificación 


El 31 de marzo de 2004 el Ejecutivo Federal presentó al H. Congreso de la 
Unión una Iniciativa de Reforma al Sistema de Seguridad Pública y Justicia 
Penal, con el fin de llevar a cabo reformas al orden jurídico mexicano, en tres 
ejes fundamentales: el procesal, el profesional y el orgánico. 


El eje procesal pretende dar respuesta a las recomendaciones del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, en específico en la 
parte relativa a la necesidad de implementar un sistema penal de corte 
acusatorio. Ello se traduce en Ilevar a cabo reformas al artículo 20, Apartado A, 
de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en aras de 
plasmar en éste los principios de oralidad (que la palabra hablada funja como 
instrumento de salvaguarda de los principios de inmediación, contradicción y 
publicidad); inmediación (presencia obligatoria del juez en el desarrollo de las 
audiencias, a fin de que éste resuelva con base en lo desahogado en las 
mismas y no con lo que consta en el expediente integrado por terceras 
personas); contradicción (mayor equilibrio procesal entre las partes); 
concentración (que las resoluciones se dicten en la misma audiencia y que no 
se rompa el debate, mediante múltiples audiencias); y, publicidad (que la 
sociedad pueda advertir el desenvolvimiento de las partes) como máximas 
rectoras de los sistemas procesales de las Entidades federativas y de la 
Federación. 


Ásimismo, se pretende elevar a rango constitucional la presunción de inocencia 
y por ende establecer un régimen de excepción para la aplicación de la prisión 
preventiva, de tal suerte que a diferencia del modelo vigente, ésta sea 
procedente en algunos delitos graves, suprimiendo la facultad ministerial de 
oponerse al otorgamiento de la libertad provisional en delitos no graves y la 
reducción de los conceptos que la persona imputada debe garantizar tan sólo a 
la reparación del daÃo, en lugar de los tres conceptos que debe garantizar 
actualmente. Aunado a lo anterior, se propone suprimir el valor probatorio para 
las sentencias de la declaración auto-incriminatoria en sede ministerial, con el 
fin de garantizar que la carga de la prueba corresponda a la autoridad 
ministerial y no a la persona imputada. Con ello se evitaría que se alegue que 
la confesión inmediata tenga valor probatorio a pesar de la retractación. En la 
actualidad, en este supuesto, se revierte la carga de la prueba para la persona 
imputada, con el riesgo que de no hacerse, el juez tome como cierta la 
declaración presuntamente viciada para dictar su resolución. 
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En otro orden de ideas, la reforma constitucional sefiala de forma expresa que 
las actuaciones de la autoridad serán nulas de pleno derecho, si no se cumplen 
las formalidades previstas en la Constitución y en la ley, de forma armónica con 
el régimen de nulidades sugerido en el texto del Diagnóstico comentado. 


Las directrices que se plasman en el texto constitucional son desarrolladas en 
un proyecto de Código Federal de Procedimientos Penales, el cual estructura 
el procedimiento penal en una etapa indagatoria de carácter informal y cuya 
finalidad esencial es determinar si ha lugar o no a ejercitar acción penal, por lo 
que los elementos probatorios que se desahoguen en esta fase no tendrán 
valor probatorio para la emisión de una sentencia. Esta se emitirá sólo con 
aquello que se desahogue en el plenario del juício, salvo la prueba anticipada. 


Este proyecto prevé que el proceso penal se desarrolle en cuatro audiencias 
disefiadas a la luz de los principios del modelo acusatorio. La primera de ellas, 
denominada inicial, tiene como objeto que el juez determine si existen 
elementos suficientes para sujetar a la persona imputada a proceso; la 
segunda es para que el juez decida cuáles son las pruebas que deben de 
desahogarse en la audiencia principal, con el fin de que las partes acrediten 
sus pretensiones, siendo dicha audiencia intitulada preliminar. La audiencia 
principal es la fase del proceso que tiene por finalidad que el juez esté presente 
en el desahogo de las pruebas, de tal suerte que pueda observar el debate de 
las partes, quienes controvierten en igualdad de circunstancias los dichos y 
probanzas de la contraparte. Finalmente, mediante la audiencia de 
individualización de la sanción se busca que las partes ofrezcan pruebas para 
que el juez determine la sanción específica a que haya lugar, incluyendo el 
monto de la reparación del dafo y, en su caso, la aplicación de la condena 
condicional. 


En este contexto se torna oportuno referir que la reforma procesal antes 
descrita es acorde con las garantias judiciales previstas en la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos y el Pacto Internacional de los Derechos 
Civiles y Políticos. 


Respecto del otorgamiento de la libertad provisional cuando hubo prisión 
preventiva, el proyecto de Código Federal de Procedimientos Penales, 
preceptúa que el juez podrá otorgar el derecho en cita a la persona imputada, 
atendiendo a las circunstancias del hecho, siempre y cuando no haya sido 
condenada con anterioridad por delito grave; incumplido obligaciones 
procesales en un procedimiento penal diverso, o extraditada por el delito que 
se le imputa. Ahora bien, en relación con el otorgamiento de las garantias 
necesarias para la reparación del dao, la Iniciativa propone la implementación 
de la figura jurídica del embargo precautorio de los bienes de la persona 
imputada y, a falta o insuficiencia de ellos, la obligación del Fideicomiso para la 
Reparación del Dafo a la Víctimas del Delito, de otorgar, subsidiariamente 


70 


dicha garantia. 


Reconociendo la necesidad de eficientar los mecanismos para que la persona 
imputada pueda comunicarse con su defensor antes de rendir declaración 
inicial, el proyecto de Código Federal de Procedimientos Penales sefiala un 
sistema de nombramiento del defensor que permite que el mismo se realice 
antes de la celebración de la audiencia inicial. Esta no puede realizarse antes 
de que se cumplan veinticuatro horas de la puesta a disposición de la persona 
imputada ante el juez, plazo en el cual debe verificarse la entrevista entre el 
defensor y su cliente, así como el acceso al registro correspondiente. 


El proyecto de reforma da pleno cumplimiento a la Convención de los 
Derechos del Nifo que establece obligaciones para los Estados parte de 
incorporar en las legislaciones correspondientes el reconocimiento de las 
garantias judiciales, a favor de los adolescentes sujetos al sistema penal. 
Dicho proyecto también responde a las recomendaciones del citado 
Diagnóstico, previstas en el apartado denominado “Sistema de Justicia para 
Adolescentes en Conflicto con la Ley”. 


En este contexto, la Iniciativa propone la reforma al artículo 18 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, a fin de establecer las 
bases normativas esenciales del sistema de justicia penal de adolescentes, el 
cual es aplicable a los de doce afios de edad y hasta a los de dieciocho, que 
cometan una conducta ilícita tipificada por las leyes penales, ya que los niÃos y 
nifas menores de doce afios de edad son sujetos de asistencia social. 
Asimismo, se adiciona el artículo 21, fracción XXI, del ordenamiento referido, a 
fin de facultar al Congreso de la Unión a promulgar la Ley General, en aras de 
que las legislaturas locales se ajusten al estándar mínimo de la legislación 
federal. 


Dicho sistema es judicializado y está a cargo de autoridades especializadas en 
adolescentes y tiene como fin lograr la adaptación social de las nifas, nifios y 
adolescentes, a la luz de los principios del interés superior del nifo y la 
protección integral del adolescente. 


El desarrollo del sistema comentado se plasmó en la Iniciativa de Ley General 
de Justicia Penal de Adolescentes, la cual remite al sistema procesal de corte 
acusatorio que se propone en el proyecto de Código Federal de 
Procedimientos Penales, con las salvedades siguientes: no es procedente la 
detención ministerial; se posibilita la libertad provisional en todos los delitos 
graves, y no existe la posibilidad de sujetar a procesos abreviados a los 
adolescentes. 


La especialidad en el sistema de justicia penal de adolescentes radica en 
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que el mismo está a cargo de áreas especializadas de la Fiscalía General de 
la Federación y de la Policia Federal, así como de jueces especializados en 
adolescentes, una unidad administrativa y centros de internamiento. Se 
sustenta en la aplicación de la sanción privativa de libertad por excepción en 
delitos graves y con duración de hasta cinco afios. La ejecución de las 
sanciones se lleva a cabo mediante un programa individualizado, mismo que 
se disefia con base en las necesidades particulares del adolescente. 


En el rubro de ejecución de sanciones penales, tanto para adultos como para 
adolescentes, la Iniciativa contempla la creación del juez especializado, con 
facultades de dirimir las controversias que se susciten entre la autoridad 
administrativa y las o los internos, así como con atribuciones de vigilancia del 
cumplimiento de la sanción. Asimismo, contempla la división de hombres y 
mujeres en el interior del centro de readaptación social, el derecho de los 
organismos protectores de derechos humanos de realizar visitas a los centros 
de readaptación social y el derecho de las y los internos a dirigir escritos a 
éstos. 


Ahora bien, respecto de las y los adolescentes es adecuado resaltar que, en el 
caso de las madres adolescentes que cumplan una sanción de internamiento, 
éstas tendrán derecho a permanecer con sus hijos mientras dure la sanción, en 
lugares adecuados para la madre y sus descendientes, así como la 
participación activa de los padres o tutores en la ejecución de la sanción, a fin 
de lograr la adaptación social del menor. 


En el eje profesional, la Iniciativa de reforma pretende atender las 
recomendaciones relacionadas con la regulación de la abogacia, ello a través 
de la reforma al artículo 20, Apartado A, de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos, que previene como parte del derecho a una 
adecuada defensa, la certificación de los abogados encargados de dicha 
materia, así como la adición del artículo 17 del mismo ordenamiento, con el fin 
de que los ordenamientos jurídicos secundarios emitan normas tendientes a 
salvaguardar el desenvolvimiento ético de los abogados. 


En este orden de ideas, cabe sefialar que la certificación de los defensores la 
leva a cabo el Poder Judicial de la Federación, para lo cual se pretende 
reformar la Ley Federal de Defensoria. Asimismo, se pretende reformar la Ley 
Reglamentaria del Artículo 5 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos, relativo al ejercicio de las profesiones, con el fin de establecer el 
mecanismo de sanción de defensores que contravengan las disposiciones de 
la Ley Federal de Defensoria, el cual estará a cargo del Poder Ejecutivo. 


En aras de atender las recomendaciones del OACNUDH, referentes a 


garantizar la independencia de la autoridad encargada de Ilevar a cabo la 
investigación y persecución de los delitos, mediante el desarrollo del eje 
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orgánico, se dota a la institución del Ministerio Público de autonomia 
constitucional, erigiéndolo en un ente independiente de los Poderes del 
Estado. Ello a través de la reforma a los artículos 21, 116 y 122 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


En materia Federal, se propone la reforma al artículo 102, Apartado A, del 
ordenamiento citado, a fin de constituir la Fiscalía General de la Federación 
como órgano encargado de asumir las funciones y facultades del Ministerio 
Público de la Federación. La Fiscalía estará presidida por un Fiscal General, a 
propuesta del Presidente de la República con la ratificación del Senado de la 
República; dicho Fiscal durará en su cargo cinco afios con posibilidad de ser 
reelecto. Asimismo, contará con Fiscales de Circuito, nombrados mediante el 
mismo mecanismo, con la salvedad de que éstos son propuestos al Titular del 
Ejecutivo Federal por el Fiscal General. 


La propuesta de reforma en el âmbito federal va acompafiada de la Iniciativa 
de Ley de Fiscalía General de la Federación, en la cual se desarrollan las 
bases orgánicas de la Institución, al tempo que se implementan los sistemas 
de profesionalización de las y los servidores públicos de la misma. 


La conformación del Ministerio Público como organismo constitucional 
autónomo, da lugar a la necesidad de suprimirle las facultades vigentes de 
mando orgánico sobre la policia ministerial, ya que no es factible que dicho tipo 
de organismos tengan fuerza pública adscrita a ellos. En este contexto se 
propone la unificación de la Policia Federal Preventiva y de la Agencia Federal 
de Investigación en una sola corporación policíaca, profesionalizada, la cual 
deberá de auxiliar al Ministerio Público en el trâmite de la indagatoria, 
atendiendo todas sus instrucciones, so pena de incurrir en responsabilidad 
administrativa y, en su caso, penal. 


En materia de autonomía de los servicios periciales, la propuesta de reforma 
pretende desincorporarlos del Ministerio Público de la Federación, 
constituyendo en su momento un organismo descentralizado, con lo que se 
estaría atendiendo la recomendación en la materia hecha por el OACNUDH?”. 


Líneas de Acción 


e Promover la transformación del sistema procesal vigente sustituyéndolo 
por un modelo que garantice la presunción de inocencia, juícios rápidos y 
equilibrados, orales, transparentes y públicos, y con ello reafirmar la 
garantia constitucional de que la imposición de penas es propia y exclusiva 
de la autoridad judicial; proporcionándole una atención comprometida a las 
víctimas del delito y a la reparación del daio, así como a la presunción de 





“! Dentro de los anexos del Programa se encuentra un recuadro que identifica la atención que se dio a 
las recomendaciones del Diagnóstico en la iniciativa de reforma del sistema de justicia. 
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inocencia. 

e Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencias del Poder 
Ejecutivo, a la iniciativa presentada ante el Congreso de la Unión relativa a la 
reforma del sistema de justicia, para asegurar el fortalecimiento de la 
protección y respeto a los derechos humanos en ese ámbito. (PGR, SEGOB) 

e Difundir, a nivel nacional, las iniciativas en materia de reforma al sistema de 
justicia, con el fin de que las OSC estén en posibilidad real de ejercer una 
labor de consulta y colaboración con las dos Câmaras del Congreso de la 
Unión y con las legislaturas de las entidades federativas. (PGR) 

e Crear, en el marco de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos, un mecanismo especializado donde sea discutido el 
proyecto de “Elaboración de Políticas Públicas en Materia de Justicia”, 
presentado por OSC como insumo al presente Programa, y en su caso, 
incorporar a la discusión otras propuestas sobre la materia. 

e Difundir los resultados de dicho mecanismo entre los otros Poderes de la 
Unión y las entidades federativas 





PRINCIPIOS RECTORES DEL PROYECTO PARA LA ELABORACIÓN DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS EN MATERIA DE JUSTICIA 


Una política criminal integral, que privilegie en respeto por los derechos 
humanos, bajo un sistema garantista y eficiente. 

Fortalecer la independencia e imparcialidad del Poder Judicial, como 
elemento indispensable de un Estado respetuoso de los derechos humanos. 

Garantizar una atención integral de las víctimas y promover su 
participación en los procesos judiciales. 

Impulsar la incorporación de medidas alternativas a la prisión preventiva. 

Fortalecer los mecanismos que permitan el equilibrio procesal entre las 
partes. 
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OBJETIVO ESPECIFICO. 1.2. Promover la protección de los derechos 
humanos en los procesos judiciales 


1.2.1. Línea Estratégica 
Fomentar la colaboración del Poder Ejecutivo con el Poder Judicial en lo que 
se refiere a la protección judicial, al debido proceso y al acceso a la justicia. 


1.2.2. Línea Estratégica 


Asegurar la protección de los derechos humanos mediante la eficaz prevención 
del delito, la procuración y administración de justicia. 
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1.2.1. Línea Estratégica 
Fomentar la colaboración del Poder Ejecutivo con el Poder Judicial en lo que 
se refiere a la protección judicial, al debido proceso y al acceso a la justicia. 


Justificación 


La Suprema Corte de Justicia de la Nación ha elaborado una Consulta 
Nacional que convoca la participación de especialistas en los diversos ámbitos 
jurídicos, así como de la sociedad civil, para presentar propuestas con objeto 
de alcanzar una reforma integral y coherente del sistema de impartición de 
justicia del Estado mexicano. Los temas materia de dicha consulta, son 
elementos de los derechos a al debido proceso, la protección judicial y el 
acceso a la justicia. 


En este sentido, el Poder Ejecutivo Federal debe coadyuvar en el proceso de 
implementación de las decisiones que deriven de la Consulta mediante 
programas e iniciativas de reforma que resulten necesarias para asegurar el 
debido proceso, la protección judicial y el acceso a la justicia a todos los 
sectores de la población. 





Consulta Nacional Sobre una Reforma Integral y Coherente del Sistema 
de Impartición de Justicia en el Estado Mexicano º 


Antecedentes 


Temas que se abordaron en la Consulta Nacional 


1. La justicia constitucional Federal 

2. La justicia constitucional Local 

3. El proyecto de una nueva Ley de Amparo 

a) El Federalismo Judicial (evaluación del amparo directo y de la función de los 
Tribunales Colegiados de Circuito). 

b) El principio de relatividad de las sentencias de amparo y la “interpretación 
conforme” a la Constitución. 

c) La interpretación jurisprudencial de la norma y su obligatoriedad general. 
d) La protección y defensa de los intereses difusos y colectivos. 

4. La unificación de la codificación procesal de los Estados. 

5. La autonomía e independencia presupuestaria del Poder Judicial. 


62 E so : 
Para mayor información: www.scjn.gob.mx 
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6. Incorporación de los tribunales administrativos, agrarios y 
laborales al Poder Judicial. 


7. La facultad de iniciativa de leyes por la Suprema Corte de Justicia 
de la Nación. 

8. Órganos constitucionales autónomos. 

9. Instauración de juícios verbales. 


10. Colegiación obligatoria de los abogados. 

11. El Estado Mexicano y la justicia internacional. 
a) Justicia Penal 

b) Justicia de los Derechos Humanos 

c) Otros. 


12. Tratados internacionales, derecho interno y jerarquia normativa. 
13. Medios alternativos de solución de confilictos. 
14. Cualquier otro interés. 


Resultados 


Se recibieron más de 5, 000 propuestas en los temas anteriormente 
sefialados, mismas que actualmente están siendo procesadas por la Dirección 
General de Planeación de lo Jurídico de la Suprema Corte de Justicia de la 
Nación. 





Líneas de Acción 

Colaborar con el Poder Judicial en la materialización de las propuestas 
de derechos humanos contenidas en la “Consulta Nacional sobre una Reforma 
Integral y Coherente del Sistema de Impartición de Justicia en México”. 

Impulsar la firma de un Acuerdo de Colaboración entre el Poder Judicial 
y la Secretaría de Gobernación de acuerdo a los objetivos mencionados en la 
línea estratégica 1.4.2 de este Programa. 

Promover, a través de la Comisión de Política Gubernamental en Materia 
de Derechos Humanos, una participación activa por parte del Poder Judicial de 
la Federación en lo referente al aseguramiento del debido proceso, la 
protección judicial y el acceso a la justicia a todos los sectores de la población. 


1.2.2. Línea Estratégica 

Asegurar la protección de los derechos humanos mediante la eficaz 
prevención del delito, la procuración y administración de justicia. 
Justificación 


El Ejecutivo Federal reconoce que las actividades de prevención del delito, 
procuración y administración de justicia, se refieren en muchos casos a la 
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realizacióÓn misma de los derechos humanos y que la autoridad en el ejercicio 
de dichas actividades debe velar porque los mismos sean respetados en todo 
momento. Ello constituye una obligación del Estado. 


La presente administración promueve que el respeto a los derechos humanos 
no sólo signifique cumplir con la ley, sino que aunado a ello, debe incluirse una 
perspectiva de derechos humanos en el desempefio de las facultades y 
atribuciones de las y los servidores públicos de la Administración Publica 
Federal. 


Es así que las Dependencias de la Administración Pública Federal 
involucradas en el presente apartado del Programa, han disefado un conjunto 
de líneas de acción a fin de fortalecer la inclusión de una perspectiva de 
derechos humanos en cada una de sus actividades. 


La presente línea estratégica se compone de cuatro apartados: el primero se 
refiere a la prevención del delito con perspectiva de derechos humanos; el 
segundo, a la atención integral de los derechos humanos de las personas 
víctimas del delito; el tercero, a la prevención y combate de la tortura y otros 
tratos crueles, inhumanos y degradantes y el cuarto, a la protección de los 
derechos humanos de personas privadas de su libertad durante la ejecución de 
su sentencia. 


Prevención del Delito con Perspectiva de Derechos Humanos 
Justificación 


El Gobierno mexicano, consciente de la importancia que reviste el 
mantenimiento del orden público como elemento indispensable para garantizar 
la seguridad de las personas sujetas a su jurisdicción, ha determinado 
incorporar en el Programa Nacional de Derechos Humanos, como eje 
fundamental de la seguridad pública, una visión integral sobre la atención de la 
prevención de delito bajo una estricta observancia de los derechos humanos. 


El disefo, implementación y evaluación de las políticas más eficaces de 
prevención del delito se ha convertido en una Pprioridad nacional. La 
participación de la sociedad civil en dicha tarea es fundamental. 


Una política integral de prevención del delito debe incluir la atención de las 
variables de rezago social que sirven de detonadores, pero también debe 
socializar las mejores prácticas nacionales e internacionales sobre 
prevención. 
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Estimular 
as 
Secretarias 
de 
Segurança 
Pública dos 
Estados a 
realizarem 
cursos de 
reciclagem 
e 
seminários 
sobre 
discriminaç 
ão racial 


140. 
Propor 
projeto de 
lei, visando 
à 
regulament 
ação dos 
art. 215, 
216 e 242 
da 
Constituiçã 
o Federal. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


211. Estimular as 
secretarias de 
segurança pública 
dos estados a 
realizarem cursos 
de capacitação e 
seminários sobre 
racismo e 
discriminação 
racial. 


212. Propor 
projeto de lei 
regulamentando 
os artigos 215, 
216 e 242 da 
Constituição 
Federal, que 
dizem respeito ao 
exercício dos 
direitos culturais e 
à constituição do 
patrimônio 
cultural brasileiro. 





trabalho em elaboração permanente 


estado participaram do encontro promovido pelo MDA/Incra, cujo objetivo foi a prospecção de possibilidades produtivas 
daquele público. 

Um convênio da Seppir foi firmado em 2005 com a Confederação de Trabalhadores da Agricultura (Contag) para 
aprofundar o debate sobre o trabalho com comunidades negras rurais e quilombolas, partindo da capacitação de 
lideranças e técnicos, com o intuito de fortalecer a luta pela regularização fundiária, somando-se à reforma agrária em 
ambito nacional. Consequentemente foi realizado em Brasília, em dezembro de 2006, o seminário nacional intitulado 
"Comunidades Negras no Campo e Igualdade Racial”, com a presença de representantes de sindicatos e federações de 
trabalhadores e trabalhadoras rurais e representantes de quilombos de todo o Brasil. O evento promoveu o 
aprofundamento do debate sobre a dimensão de raça para o desenvolvimento rural sustentável e solidário. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 


SITUAÇÃO ATUAL: Criação do Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (FIPPIR), em maio 
de 2004, que agrega atualmente 40 Governos Municipais e 7 Governos Estaduais, e busca estabelecer e ampliar a 
disseminação nos diversos entes federados da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituída pelo Decreto 
nº 4.886, de 20 de novembro de 2003. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 202 
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La postura asumida por la presente administración pretende alcanzar un 
equilibrio entre el mantenimiento del orden público y el respeto de los derechos 
humanos, asumiendo que el derecho a la seguridad de los individuos y la 
sociedad es complementario e interdependiente al derecho a la libertad, la 
integridad física y la seguridad jurídica. 


La propia Corte Interamericana de Derechos Humanos ha reconocido la 
importancia de que exista un orden público en el que se enmarque la actuación 
de la autoridad, definiéndolo como el conjunto de condiciones que aseguran el 
funcionamiento normal de las instituciones públicas para garantizar el ejercicio 
de los derechos y libertades. En ese sentido, la seguridad pública dentro de un 
Estado democrático de derecho debe asegurarse en el marco de respeto a los 
derechos humanos. La Secretaría de Seguridad Pública, encargada del rubro a 
nivel Federal, ha determinado atender el tema bajo estas premisas. 


El Gobierno Federal está conciente que la actividad delictiva es una 
problemática multifactorial y en consecuencia, el tratamiento que se le otorgue 
a la prevención del delito debe corresponder no únicamente a una política 
punitiva, sino que debe intentar incidir en las causas del problema. 


No sólo se debe combatir la impunidad y castigar al delincuente sino que 
también se debe poner especial énfasis en reducir las motivaciones y 
oportunidades para delinquir. 


Por ello, se debe trabajar en garantizar el acceso de las personas al pleno 
goce y ejercicio de derecho a la educación, al trabajo, a un nivel de vida 
adecuado, a la alimentación, a la salud y a la vivienda, entre otros, ya que la 
imposibilidad de acceder a estos derechos se considera como una de las 
causas principales de la actividad delictiva; en ese sentido, y atendiendo al 
reconocimiento de que los derechos humanos deben ser atendidos de forma 
integral e interdependiente, el Programa Nacional de Derechos Humanos 
contempla que para la prevención del delito no sólo es necesaria una política 
punitiva, sino también la atención de los derechos económicos, sociales y 
culturales*. 


Con ello, se pretende promover una cultura de prevención del delito que 


reduzca la incidencia delictiva, privilegiando el respeto de los derechos 
humanos, principalmente a través de las siguientes acciones: 


Líneas de Acción 


Convocar a los tres Poderes de la Unión, a los tres órdenes de gobierno 





$ Los derechos económicos, sociales y culturales se abordan en la línea estratégica 1.3.5. del presente 
Programa. 
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y a la sociedad civil para la elaboración conjunta de un Programa Nacional de 
Prevención del Delito, mismo que deberá incorporar las recomendaciones del 
Décimo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y 
Tratamiento del Delincuente, así como del Informe de la Reunión del Grupo de 
Expertos en la Prevención del Delito, de enero del 2002, presentado en el 11º 
periodo de sesiones de la Comisión de Prevención del Delito y Justicia Penal 
del Consejo Económico y Social de Naciones Unidas. (SSP) 

Implementar los Acuerdos de Cooperación con el Centro Internacional 
de Prevención del Delito para la difusión, socialización, instrumentación y 
evaluación de las mejores prácticas y experiencias internacionales sobre la 
prevención del delito. (SSP) 

Fomentar, a nivel nacional, la conveniencia de implementar leyes y 
centros especializados en mediación, como sistema de justicia alternativo. 
(SSP) 

Difundir y recomendar la labor social que realizan los grupos de 
autoayuda (Alcohólicos Anónimos, Neuróticos Anónimos, Adictos a Relaciones 
Destructivas y Narcóticos Anónimos) mediante el combate a los estigmas 
sociales generados contra sus miembros y a través de la facilitación por parte 
de las autoridades conciliatorias, ministeriales, judiciales, escolares, laborales, 
etc., para conocer y acceder a sus programas de ayuda. Fomentar, asimismo, 
dicha labor como incentivo para proporcionar beneficios de ley tanto en justicia 
cívica y de barandilla, como en justicia alternativa, familiar, penal y en 
ejecución de sentencias penales para los efectos del otorgamiento de los 
beneficios de libertad anticipada. (SSP) 

Fomentar la creación de un Organismo Autónomo de Evaluación 
Ciudadana que funcione como censor social, con facultades para evaluar, 
difundir la incidencia delictiva y elaborar los indicadores del quehacer policial, 
procuración y administración de justicia familiar y penal, así como ser una 
instancia fidedigna para realizar estudios relacionados con la impunidad, la 
corrupción y la cifra negra. (SSP) 

Establecer un Sistema de Información y Estadística que permita 
sustentar la realización de estudios, analizar parâmetros y elaborar tendencias 
del comportamiento delictivo desagregados por sexo a fin de fortalecer la toma 
de decisiones y retroalimentar el sistema de indicadores estratégicos, el cual 
definirá los estándares y mecanismos sólidos y consensuados para la 
evaluación, posibilitando entregar cuentas claras y confiables a la sociedad. 
(SSP) 

Reivindicar la imagen de la policia mediante la concientización de sus 
integrantes de que deben ser la primera línea de defensa de los derechos 
humanos a fin de revertir la imagen que tienen de violadores de los mismos. 
(SSP) 

Convocar a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la 
elaboración una Norma de Competencia Laboral destinada a las personas que 
trabajen como policias preventivos, investigadores y custodios tanto del 
servicio público como de empresas privadas de seguridad, que otorgue un 
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mínimo de garantias sobre capacitación, formación en derechos humanos, 
eficiencia en su actuación, honradez, salud física y mental, antecedentes, 
vocación social, entre otras, para elevar los estândares de selección, 
permanencia y ascenso de los mismos. (SSP) 

Fomentar entre todas las corporaciones policiales el Servicio Profesional 
de Carrera como el mejor instrumento para formar policias eficientes y 
experimentados. (SSP) 

Convocar a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la 
elaboración de una Norma de Responsabilidad Social Empresarial para 
empresas de Seguridad Privada, con orientación en derechos humanos, que 
tome como modelo las normas desarrolladas por la OCDE, la ONU, y el Libro 
Verde de la Unión Europea para otro tipo de empresas, y redactar una norma 
específica para las Empresas de Seguridad Privada que operan en México. 
(SSP) 

Promover la adecuación y en su caso el reconocimiento oficial, validez, 
revalidación y equivalencia académica, de los planes y programas de estudios 
de los diversos niveles y especialidades de estudio de las academias e 
institutos de policia a los planes y programas de estudio de educación básica, 
media básica, superior y de postgrado de la SEP y otras instituciones 
educativas, de modo que se ofrezcan mejores expectativas de calidad de vida 
a las y los policias y en aras de respetar sus derechos humanos. (SSP) 


Atención integral de los derechos humanos de las personas víctimas del 
delito. 


La atención integral de los derechos humanos de las personas víctimas del 
delito, se considera como elemento fundamental en el fortalecimiento del 
sistema de justicia, tanto en el interior del país como en el ámbito de la 
comunidad internacional. 


El 29 de noviembre de 1985, la Asamblea General de la Naciones Unidas 
aprobó la resolución 40/34 que contiene anexa la “Declaración de Principios 
Fundamentales de Justicia para las Víctimas del Delito y del Abuso Poder.” 


Dicha resolución afirma la necesidad de que se adopten las medidas 
nacionales e internacionales necesarias para garantizar el reconocimiento y 
respeto universal y efectivo de los derechos de las víctimas, entendiéndose por 
víctimas, a las personas que, individual o colectivamente, hayan sufrido dafios, 
incluyendo lesiones físicas o mentales, sufrimiento emocional, pérdida 
financiera o menoscabo sustancial de sus derechos fundamentales, como 
consecuencia de acciones u omisiones por parte del Estado que violen su 
legislación penal vigente, incluida la que proscribe el abuso de poder. 


Asimismo, la resolución insta a los Estados miembros a tomar las medidas 
necesarias para poner en vigor las disposiciones contenidas en la Declaración 
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de Principios Fundamentales de Justicia para las Víctimas del Delito y del 
Abuso de Poder. 


Por su parte, el orden jurídico mexicano establece en el artículo 20 
Constitucional en su apartado B garantias que obligan al Estado a proteger a 
las personas víctimas del delito. 


Esta misma preocupación es recogida por el Plan Nacional de Desarrollo 2001 
— 2006, que establece la necesidad de: 


“hacer más eficaz y rápido el acceso de las víctimas de delitos federales 
al Ministerio Público de la Federación y la simplificación de los 
procedimientos ante éste; así como la necesidad de prestar una pronta 
atención a las víctimas y ofendidos de delitos” 


El Programa Nacional de Procuración de Justicia establece que, tratândose de 
la víctima o de la persona ofendida, los lineamientos constitucionales y legales 
establecidos hacen necesario definir un sistema de atención en que se 
instrumenten y Junifiquen acciones permanentes de las instituciones 
encargadas de la procuración de justicia. Dichas acciones deben encaminarse 
a proporcionar información a las personas víctimas de algún delito sobre sus 
derechos, que éstas reciban atención médica y psicológica de urgencia, que se 
haga lo necesario para que se les garantice de reparación del dario y que la 
misma se haga efectiva, derivada de la comisión del delito. 


En este orden de ideas y plenamente convencido de la importancia de 
proporcionar a las personas víctimas del delito una protección integral, el 
Gobierno de México ha iniciado una serie de acciones tendientes a dicho fin. 





ACCIONES IMPLEMENTADAS POR LA PGR EN MATERIA DE ATENCIÓN 
A PERSONAS VICTIMAS DE DELITOS 


Acuerdo A/018/01, por el que se establecen los lineamientos que deben 
seguir los agentes del Ministerio Público de la Federación, para garantizar a las 
personas víctimas u ofendidas sus derechos y garantias constitucionales. 

La nueva Ley Orgánica de la PGR, en la que se establecen las 
obligaciones que tiene el agente del Ministerio Público de la Federación en 
materia de atención a las personas víctimas u ofendidas del delito. 

Circular C/001/04, por la que se reitera a todos los servidores públicos 
su obligación de fomentar el apego a la legalidad y el respeto irrestricto de los 
derechos de las personas víctimas u ofendidas de los delitos. 


Aunado a lo anterior, al reestructurarse la PGR, se creó la Dirección General 
de Atención a Víctimas del Delito, que tiene entre sus facultades: proporcionar 
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a las personas víctimas u ofendidas orientación y asesoría jurídica; promover 
que se garantice y se haga efectiva la reparación del dafio; otorgar servicios de 
carácter médico, psicológico y asistencial, en coordinación con las distintas 
unidades de la Procuraduría o con la colaboración de otras instituciones, tanto 
públicas como privadas. 





Líneas de Acción 


Impulsar desde el âmbito de atribuciones del Ejecutivo Federal la 
aprobación de la iniciativa presentada al Congreso para la creación de un 
Centro Nacional de Atención a Víctimas del Delito. (PGR) 





CENTRO NACIONAL DE ATENCIÓN A VÍCTIMAS DEL DELITO 


El objeto del Centro Nacional es proporcionar a la persona víctima u ofendida 
del delito, orientación y asesoríia jurídica, así como la atención médica, 
psicológica o de carácter social que, en su caso, requieran. Los servicios que 
brindará el Centro Nacional son: 


1. Proporcionar orientación y asesoria jurídica a las víctimas del delito: 


* En la averiguación previa y el proceso correspondiente, 

* Para solicitar y hacer efectiva la reparación del dafio, y 

* Para que se les reciban todos los medios o elementos de prueba que 
deseen aportar en la averiguación previa y durante el proceso. 


2. Realizar las gestiones necesarias para que las personas víctimas u 
ofendidas del delito reciban la atención médica y psicológica de urgencia en 
las instituciones públicas o privadas más cercanas a su residencia, domicilio 
o lugar donde se encuentren. 


3. Brindar o en su defecto, gestionar la atención médica, psicológica y social a 
las personas víctimas u ofendidas del delito, con base en los criterios, 
procedimientos y lineamientos establecidos en el Manual de Atención a 
Víctimas del Delito. 


Apoyar el funcionamiento de la Casa de Atención a Víctimas de Delito, 
que la PGR instauró como una medida inmediata sobre el tema y que buscará 
satisfacer las exigencias de las personas víctimas en tanto se logra la 
aprobación del Centro Nacional de Atención a Víctimas del Delito. (PGR) 


Promover y respetar el derecho a la coadyuvancia que poseen los 
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familiares de las personas víctimas u ofendidas, sin que esto implique 
imponerles la carga de la prueba. 





Prevención y combate de la tortura y otros tratos crueles, inhumanos y 
degradantes. 


El tema de la tortura ha sido un tema de gran preocupación para el Gobierno 
de México, y sobre el cual se ha puesto especial atención durante los últimos 
ahos. 


El Diagnóstico de las Naciones Unidas sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México, contiene un apartado específico sobre la prevención y 
prohibición de la tortura y de los tratos o penas crueles, inhumanos o 
degradantes. 


La práctica de la tortura ha sido reconocida por la comunidad internacional 
como una de las violaciones más atroces de la dignidad humana ya que 
destruye la dignidad de las personas víctimas y menoscaba su capacidad para 
reanudar su vida y sus actividades?” 


Esta grave violación a los derechos humanos ha sido prohibida por el derecho 
internacional en diversos instrumentos, entre los que destacan la Declaración 
Universal de los Derechos Humanos”, la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos”, la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas 
Crueles, Inhumanos o Degradantes y la Convención Interamericana para 
Prevenir y Sancionar la Tortura. 


Cada uno de estos instrumentos hace referencia a la prohibición de la 
tortura y en el caso de las dos últimas Convenciones, se adoptan dos 
definiciones con algunas variaciones, sin embargo, ambas hacen referencia 
a tres elementos, a saber: i) infligir intencionalmente a una persona dolores 
o sufrimientos físicos o mentales, ii) con un objetivo especifico, iii) por un 
agente estatal o un particular con el consentimiento o aquiescencia de este 
último. 


La Asamblea General de las Naciones Unidas, profundamente preocupada por 


“ Declaración y Programa de Acción de Viena. Párrafo 55. La Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos subraya que una de las violaciones más atroces de la dignidad humana es el acto de tortura, 
que destruye la dignidad de las víctimas y menoscaba la capacidad de las víctimas para reanudar su 
vida y sus actividades. 

$ Declaración Universal de Derechos Humanos. Artículo 5: Nadie será sometido a torturas ni a penas o 
tratos crueles, inhumanos o degradantes. 

$ Convención Americana Sobre Derechos Humanos Artículo 5. Derecho a la Integridad Personal 
numeral 2. Nadie debe ser sometido a torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o degradantes. 
Toda persona privada de libertad será tratada con el respeto debido a la dignidad inherente al ser 
humano. 
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la práctica de la tortura, aprobó en 1984 la Convención contra la Tortura y 
Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, misma que entró en 
vigor el 26 de junio de 1987. 


Esta Convención, en su artículo 1º, define a la tortura como: “todo acto por el 
cual se inflija intencionadamente a una persona dolores o sufrimientos graves, 
ya sean físicos o mentales, con el fin de obtener de ella o de un tercero 
información o una confesión, de castigarla por un acto que haya cometido, o se 
sospeche que ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa persona o a 
otras, o por cualquier razón basada en cualquier tipo de discriminación, cuando 
dichos dolores o sufrimientos sean infligidos por un funcionario público u otra 
persona en el ejercicio de funciones públicas, a instigación suya, o con su 
consentimiento o aquiescencia”, 


Dicha convención prevé para los Estados parte la obligación de declarar 
ilegal la tortura en su legislación nacional y la posibilidad de que los 
presuntos autores de actos de tortura puedan ser juzgados en cualquier 
Estado Parte o que podrán ser extraditados para que sean juzgados en el 
Estado Parte donde delinquieron. 


Otro elemento importante es que existe en la Convención un dispositivo que 
prevé la posibilidad de que se realice una investigación internacional cuando se 
tenga información sobre la práctica sistemática de la tortura en el territorio de 
un Estado Parte. Esa investigación puede incluir visitas del Comité contra la 
Tortura, creado en virtud de la Convención. 


Aunado a lo anterior, los Estados tienen la obligación no sólo de tomar 
medidas legislativas para tipificar la tortura sino de tomar todas aquellas 
medidas eficaces de carácter administrativo, judicial o de otra índole para 
impedir los actos de tortura en todo territorio que esté bajo su jurisdicción. 


En el ámbito del sistema interamericano, se adoptó en 1985 la Convención 
Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, que de conformidad con 
su artículo segundo define a la tortura como “todo acto realizado 
intencionalmente por el cual se inflijan a una persona penas o sufrimientos 
físicos o mentales, con fines de investigación criminal, como medio 
intimidatorio, como castigo personal, como medida preventiva, como pena o 
con cualquier otro fin. Se entenderá también como tortura la aplicación sobre 
una persona de métodos tendientes a anular la personalidad de la víctima o a 
disminuir su capacidad física o mental, aunque no causen dolor físico o 
angustia psíquica” 


Asimismo, establece en el artículo tercero que serán considerados como 
responsables del delito de tortura: 
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a. los empleados o funcionarios públicos que actuando en ese carácter 
ordenen, instiguen, induzcan a su comisión, lo cometan directamente o que, 
pudiendo impedirlo, no lo hagan. 


b. las personas que a instigación de los funcionarios o empleados públicos a 
que se refiere el inciso a. ordenen, instiguen o induzcan a su comisión, lo 
cometan directamente o sean cómplices. 


Esta última Convención, eleva el estândar de protección contra la práctica de la 
tortura ya que en su definición elimina el criterio subjetivo relativo a la gravedad 
de los sufrimientos y permite mayor amplitud en cuanto a los fines. Asimismo, 
establece claramente, los sujetos que podrán ser considerados responsables 
por la comisión de la tortura. 


Finalmente, es importante destacar que al igual que la Convención de las 
Naciones Unidas, la Interamericana impone la obligación a los Estados de 
prevenir y sancionar la tortura en el ámbito de su jurisdicción, mediante las 
medidas legislativas, administrativas, judiciales o de cualquier otra carácter 
necesarias para tal fin. 


En cumplimiento de las obligaciones contraídas en virtud de los instrumentos 
internacionales y plenamente convencido de la importancia de combatir la 
practica de la tortura en el interior de nuestro país, el Gobierno de México, 
implementó una serie de medidas tanto legislativas como administrativas que 
han contribuido a disminuir esta práctica. 


Entre los primeros esfuerzos realizados se encuentra la labor de armonización 
de la legislación interna con los estándares previstos en la Convención contra 
la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, que se 
vieron reflejados en la Ley Federal Para Prevenir y Sancionar la Tortura 
publicada en el Diario Oficial de la Federación el 27 de diciembre de 1991. 


Reconociendo que el combate contra la práctica de la tortura en México debia 
darse de una manera integral, en 1993, se Illevó a cabo una reforma 
Constitucional a la fracción Il del Artículo 20 que establece que un inculpado 
“No podrá ser obligado a declarar. Queda prohibida y será sancionada por la 
ley penal, toda incomunicación intimidación o tortura. La confesión rendida ante 
cualquier autoridad distinta del Ministerio Público o del Juez, o antes éstos sin 
la asistencia de su defensor carecerá de todo valor probatorio”. 


Estas dos medidas legislativas permitieron por una parte, establecer un marco 
jurídico claro a nivel federal para sancionar la comisión de la tortura, y, por el 
otro lado, se suprimió el valor probatorio a la confesión que no fuera rendida 
ante autoridad competente, lo cual en la practica, eliminó los beneficios 
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aparentes que algunos servidores públicos encontraban en utilizar la tortura 
como un medio de investigación. 


No obstante lo anterior, es necesario reconocer que la adopción de medidas 
legislativas no basta para erradicar las prácticas de tortura, que los esfuerzos 
deben ser permanentes y que aun cuando las cifras sobre esta práctica han 
disminuido notablemente, sigue siendo un tema de preocupación en materia de 
derechos humanos. 


Tal es el caso, que durante la visita efectuada por miembros del Comité contra 
la Tortura de la Organización de las Naciones Unidas se emitieron diversas 
recomendaciones al Gobierno de México. 


Por otra lado, en el marco de los trabajos realizados por la Comisión 
Intersecretarial para la atención de los Compromisos Internacionales de 
México, se elaboró un documento denominado “25 acciones para combatir la 
tortura”. 


Tanto las recomendaciones de organismos internacionales como las 25 
acciones para combatir la tortura, han sido objeto de seguimiento por parte de 
la actual Subcomisión de Derechos Civiles y Políticos de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


La Procuraduríia General de la República, como autoridad estrechamente 
vinculada al tema, se ha hecho responsable de la implementación de diversas 
acciones, entre las que destacan las siguientes: 


Publicación de la circular número C/003/01 en la que se instruye a los 
miembros de la Agencia Federal de Investigación para que en las detenciones 
que practiquen se abstengan de ejercer violencia física, moral o malos tratos 
contra las personas detenidas, salvo que sea necesaria para prevenir o 
contrarrestar ataques cometidos contra ellos al momento de efectuar dichas 
detenciones. Lo anterior siempre y cuando exista necesidad de defensa y 
racionalidad de los medios empleados. De igual forma, se dispuso que cuando 
la persona presentada ante el Ministerio Público de la Federación ostente 
visiblemente huellas de lesiones o violencia o manifieste haber sido víctima de 
ellas o de malos tratos, así se hará constar en la averiguación previa 
agregando los certificados médicos de estado físico correspondientes, 
independientemente de la investigación del delito o delitos que resulten 
cometidos. 

Publicación del Acuerdo número A/068/02, por el que se crean las 
Unidades de Protección a los Derechos Humanos en las diversas unidades 
sustantivas de la Procuraduría General de la República y se establecen 
lineamientos para la práctica de inspecciones en materia de Derechos 
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Humanos. 

El 25 de junio de 2003, se publicó el nuevo Reglamento de la 
Procuraduría General de la República, que sentó las bases para reestructurar 
la institución, con el propósito de implementar un nuevo modelo de procuración 
de justicia con apego a derechos humanos. En tal sentido, la Dirección General 
de Protección a los Derechos Humanos se elevó a rango de Subprocuraduria, 
dando nacimiento a la Subprocuraduría de Derechos Humanos, Atención a 
Víctimas y Servicios a la Comunidad. 

Publicación del Acuerdo número A/057/2003, mediante el cual se 
establecen las directrices institucionales que deberán seguir los peritos 
médicos legistas y/o forenses de la Procuraduría General de la República, para 
la aplicación del Dictamen Médico/Psicológico Especializado para Casos de 
Posible Tortura y/o Maltrato en contra de los probables responsables de la 
comisión de hechos delictivos. 


Por otra parte, en el marco del programa de cooperación técnica para los 
derechos humanos, firmado el 2 de diciembre de 2000 entre el Presidente de la 
República y la Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los derechos 
humanos, se ejecutaron las siguientes acciones relativas al tema de la tortura: 


Las dependencias del gobierno federal, junto con personas expertas 
internacionales, elaboraron dos protocolos modelo sobre diagnóstico de la 
tortura e identificación de tortura en materia forense, con base en normas 
internacionales. 

Personas expertas contratados por las Naciones Unidas impartieron 
cursos de capacitación a las y los médicos y abogados de dependencias 
federales y estatales, órganos autónomos del Estado y de organizaciones de la 
sociedad civil para el diagnóstico y la denuncia de actos de tortura con base en 
los protocolos adoptados. 

Se comenzó el proceso de elaboración de una Norma Oficial Mexicana 
para la aplicación de los procedimientos modelo para el diagnóstico de la 
tortura y se solicitó la asesoría de personas expertas internacionales. 


Igualmente, el Programa de Cooperación en Derechos Humanos México- 
Comisión Europea, realizó un seminario sobre los instrumentos nacionales e 
internacionales para prevenir, investigar y sancionar la tortura. 


En este marco de esfuerzos conjuntos para combatir la tortura en México, se 
proponen las siguientes líneas de acción: 


Líneas de Acción 

Impulsar la ratificación del Protocolo Facultativo de la Convención de las 
Naciones Unidas contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos 
o Degradantes. 
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142. 
Determinar 
ao IBGE a 
adoção do 
critério de 
se 
considerar 
os mulatos, 
os pardos e 
os pretos 
como 
integrantes 
do 
contingent 
e da 
população 
negra. 


144. 
Estimular 
que os 
livros 
didáticos 
enfatizem 
a história e 
as lutas do 
povo negro 
na 
construção 
do nosso 
país, 
eliminando 
estereótipo 
se 
discriminaç 
ões. 


213. Propor ao 
Instituto Brasileiro 
de Geografia e 
Estatística — IBGE 
a adoção de 
critério estatístico 
abrangente a fim 
de considerar 
pretos e pardos 
como integrantes 
do contingente da 
população 
afrodescendente. 


214. Apoiar o 
processo de 
revisão dos livros 
didáticos de modo 
a resgatar a 
história e a 
contribuição dos 
afrodescendentes 
para a construção 
da identidade 
nacional. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional - Resoluções aprovadas 
em Plenário: Afrodescendentes 
Garantia da implementação do art. 
26-A da LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases) que inclui a Lei 10.639/03, 
que trata das Relações Raciais na 
Educação e institui a obrigatoriedade 
do ensino da História da Africa e da 
cultura de afro-brasileira no currículo 
de todos os sistemas de ensino 
brasileiros, assegurando, inclusive, 
mecanismos estruturais, produção 
de material didático e formação de 
professores. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 208 


Embora o IBGE mantenha os critérios “preto” e “pardo” como critérios do Censo, passou a considerar ambas as categorias 
como “negros”, ou seja, como integrantes do contingente da população afrodescendente. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei Federal 10639/2003 tornou obrigatória a inclusão de História e Cultura Afro-brasileira nos 
currículos escolares do ensino fundamental e médio das escolas públicas e privadas acabou gerando um grande 
movimento nas academias e escolas, tanto no sentido da formação de professores quanto na produção de materiais 
didáticos. 

- O Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial (FIPPIR), criado em maio de 2004, elegeu a 
Educação foi escolhida como tema prioritário de trabalho, com foco na implementação da Lei 10.639/2003. Foram 
lançadas 3 coleções de livros didáticos de Ensino Fundamental que visam a analisar como a História do Negro é inserida 
na História do Brasil. 


- O Projeto Cor da Cultura, realizado pela Secretaria Especial de Promoção da Política para a Igualdade Racial da 
Presidência da República (SEPPIR/PR), é uma das ferramentas para a implantação desta Lei Federal 10.639/03, que 
institui o ensino de História e Cultura da África e dos Afrodescendentes na grade curricular do ensino fundamental e 
médio das escolas públicas e privadas. 


O projeto A Cor da Cultura prevê a criação de conteúdos audiovisuais e impressos sobre a cultura afro-brasileira. Esse 
material está sendo disseminado por meio da TV e também em duas mil escolas públicas de ensino fundamental de vários 
Estados do País. Para isso, os professores estão sendo capacitados para utilizá-lo em sala de aula, sendo acompanhados 
nessa implementação. Além disso, os conteúdos serão disponibilizados em um site, que aprofundará os temas tratados 
por meio de artigos e biografias. 

Toda a fase de produção dos materiais e de capacitação dos profissionais envolvidos, bem como a disponibilização dos 
kits, foi planejada para que o projeto fosse implementado nas escolas a partir do início do ano letivo de 2006. 

Foram produzidos 56 programas para TV divididos em cinco séries que, além de valorizar a história e a cultura afro- 
brasileira, têm por objetivo fornecer um panorama dos afrodescendentes no Brasil contemplando as diversidades 
regionais, culturais, religiosas e de gênero. Os programas são o Ação, exibido na TV Globo e no canal Futura, Livros 
Animados e Nota 10, do Futura, além dos inéditos Heróis de todo mundo e Mojubá, que serão exibidos também no Futura 
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Promover la creación de uno o varios mecanismos nacionales de 
prevención independientes que realicen visitas a los lugares en los que se 
encuentren personas privadas de su libertad con el fin de prevenir la tortura y 
otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes en cumplimiento del 
Protocolo Facultativo. 

Impulsar políticas públicas orientadas a la erradicación y prevención de 
la tortura, con la participación activa de la Federación, las Entidades 
federativas y la sociedad civil, con pleno respeto a sus respectivos ámbitos de 
competencia. 

Crear un grupo de trabajo, integrado por servidores públicos, con la 
participación permanente de la sociedad civil para la formulación de 
recomendaciones de proyectos de reformas legislativas en la materia. 

Promover el establecimiento de criterios jurídicos uniformes para la 
descripción típica del delito de tortura y las penalidades al mismo. 

Impulsar la aprobación del proyecto para la creación de un registro 
nacional de quejas por posibles hechos de tortura en los distintos fueros, que 
permita seguir puntualmente y determinar los casos en que se iniciaron las 
investigaciones administrativas o penales, así como sus resultados. (PGR) 

Asegurar en el âmbito de facultades de la Procuraduría General de la 
Republica, la instrumentación del Dictamen Médico/Psicológico Especializado 
para casos de Posible Tortura y/o Maltrato””. El Dictamen Médico recoge los 
principios fundamentales del Protocolo de Estambul. (PGR) 

Impulsar la implementación del Dictamen 'Médico/Psicológico 
Especializado para casos de Posible Tortura y/o Maltrato en las Procuradurías 
de las Entidades federativas. 

Promover la adopción de convenios entre la PGR y las Procuradurías de las 
Entidades federativas, a efecto de llevar a cabo capacitación en derechos humanos 
en general y en particular sobre la implementación del Dictamen Médico/psicológico 
Especializado para Casos de Posible Tortura y/o Maltrato. (PGR) 

Implementar políticas públicas enfocadas a la prevención y erradicación 
de la tortura, utilizando para tal fin estândares internacionales tales como el 
Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura. (PGR) 

Implementar un sistema de visitas a sus centros de custodia como uno 
de los mecanismos más efectivos para prevenir la tortura y mejorar las 
condiciones de detención. (PGR) 

Impulsar la aplicación del Protocolo de Estambul, en aquellos casos en 
que se presuma la existencia de tortura. (SEDENA) 

Impartir cursos de capacitación sobre la aplicación del Protocolo de 
Estambul a los médicos militares.(SEDENA) 

Impulsar la adopción de una declaración conjunta del Gobierno Federal y 


9 El Dictamen Médico/Psicológico Especializado para casos de Posible Tortura y/o Maltrato es un 
documento suscrito por peritos médicos legistas y/o forenses de la PGR, a través del cual se informará 
al Ministerio Público de la Federación el resultado del examen médico/psicológico que se practique a 
cualquier persona que alegue haber sido torturada y/o maltratada, a fin de comprobar la existencia de 
tales abusos. 
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las entidades federativas, en materia de prevención y combate a la tortura. 


Protección de los derechos humanos de personas privadas de su libertad 
durante la ejecución de su sentencia. 


Los derechos humanos de las personas recluidas por causas penales en los 
centros de detención de todo el país y en ejecución de su sentencia, requieren 
especial protección por tratarse de un grupo altamente vulnerable a cualquier 
tipo de abuso o negligencia de autoridad. 


Las recomendaciones nacionales e internacionales al respecto son múltiples. 
Es preciso instrumentar medidas que den estricto cumplimiento a las mismas. 
Dichas recomendaciones recaen en todo el sistema penitenciario del país, y 
abarca a los tres órdenes de gobierno. 


El Gobierno Federal no sólo es responsable de respetar y proteger los 
derechos humanos de las y los internos en Centros Federales de Reclusión, 
Colonia Penal Islas Marías, Centro Federal de Rehabilitación Psicosocial y 
Centros de Menores Infractores bajo encargo de la Federación, también es 
responsable del Secretariado Ejecutivo del Sistema Nacional de Seguridad 
Pública, desde donde se puede someter a la consideración del Consejo 
Nacional de Seguridad Pública?” la implementación de los acuerdos más 
convenientes para la protección de los derechos de las y los sentenciados con 
pena privativa de libertad, en tratamiento tutelar, o en tratamiento psicosocial. 


Aunado a las recomendaciones internacionales, el Gobierno de México busca, 
a través de las líneas de acción incluidas en el presente Programa, dar 
cumplimiento a los lineamientos establecidos en las Reglas Mínimas para el 
Tratamiento de los Reclusos, los Principios Básicos para el Tratamiento de los 
Reclusos, Conjunto de Principios para la Protección de todas las Personas 
Sometidas a Cualquier Forma de Detención o Prisión y demás instrumentos en 
la materia. 


Líneas de Acción 
A través del Sistema Nacional de Seguridad Pública, se Ilevarán a cabo las 
siguientes acciones: 

Promover la agilización del otorgamiento de los beneficios pre- 
liberacionales, mediante el estudio de oficio del expediente y con la debida 
antelación, al primer día en que podrían disfrutar del beneficio las y los internos 
que se ubiquen en las hipótesis de la Ley de Normas Mínimas. 

Promover la certificación de los procedimientos de otorgamiento de 
beneficios preliberacionales mediante la Norma |S09000-2000. 





El Consejo Nacional de Seguridad Pública, máximo órgano del Sistema Nacional de Seguridad 
Pública, está integrado además de otras dependencias federales por todas las Entidades Federativas. 
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Promover la actualización de la normatividad interna de los Centros 
Federales de Reclusión y promover la expedición de los reglamentos internos 
de los centros locales que actualmente adolecen del mismo o se encuentran 
desactualizados, de acuerdo a los estándares internacionales, en particular a 
los Principios Mínimos para el Tratamiento de las Personas bajo cualquier 
forma de Reclusión. 

Promover la regulación de las causales de traslado de un centro de 
reclusión a otro. 

Convocar a las entidades federativas, para promover las reformas 
legislativas requeridas para uniformar la edad mínima penal. 

Promover que los adolescentes en conflicto con la ley, privados de su 
libertad en los supuestos contemplados en la legislación, sean internados en 
un centro acorde a su edad, de acuerdo a las Reglas de las Naciones Unidas 
para la Protección de los Menores Privados de su Libertad. 

Fomentar la Industria Penitenciaria no sólo como parte del tratamiento 
para la readaptación social sino también como medio de ingresos para el 
ahorro del interno o como medio de ayuda económica para el sostenimiento de 
su familia. 

Promover la adaptación de las instalaciones penitenciarias de modo que 
las y los sentenciados siempre estén separados de las y los procesados. 

Garantizar, de manera progresiva, instalaciones  penitenciarias 
especializadas para mujeres, en donde se garantice el acceso a la salud, 
incluida la salud sexual y reproductiva. 

Promover la adopción de criterios uniformes respecto de la estancia de 
menores de edad con sus madres en reclusión y los medios idóneos para la 
proteger sus derechos humanos. 

Coadyuvar, a través del Sistema Nacional de Seguridad Pública, con las 
entidades federativas del país, para instrumentar las medidas necesarias para 
evitar que los centros de reclusión municipales, destinados por imperativo 
constitucional únicamente a cumplir con sanciones administrativas, sean 
utilizados como cárceles penales. 

Coadyuvar con las autoridades ministeriales, policiales, y de contraloría, 
federales y locales, en la investigación de corrupción, comisión de ilícitos y 
autogobiernos dentro del sistema penitenciario del país. 

Promover la dignificación de todas las instalaciones penitenciarias. 

Promover que los indígenas privados de su libertad compurguen sus 
condenas en centros de readaptación social cercanos a sus domicilios. 
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OBJETIVO ESPECÍFICO. 1.3. Introducir la perspectiva de derechos 
humanos en el disefio, implementación y seguimiento de las políticas 
públicas de la Administración Pública Federal. 


1.3.1. Línea Estratégica 
Avanzar en el análisis del contenido y alcance de los derechos humanos que 
deberán ser considerados por cada Dependencia de la Administración Pública 
Federal en el diseÃo e implementación de sus políticas públicas. 


1.3.2. Línea Estratégica 
Disefiar los mecanismos de planeación necesarios que permitan incorporar a 
las políticas públicas la perspectiva de derechos humanos. 


1.3.3. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de derechos civiles y políticos. 


1.3.4. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia económica, social, cultural y 
ambiental. 


1.3.5. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de no discriminación, derechos 
humanos de las mujeres, derechos de los pueblos indígenas, nifas, niÃos y 
adolescentes, migrantes, refugiados y desplazados internos. 


1.3.6. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal relativas a las personas en situación de 
vulnerabilidad. 
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1.3.1. Línea Estratégica 


Avanzar en el análisis del contenido y alcance de los derechos humanos que 
deberán ser considerados por cada Dependencia de la Administración 
Pública Federal en el diserio e implementación de sus políticas públicas. 


Justificación 


El Estado desempefia una función fundamental en velar por el ejercicio y goce 
de los derechos humanos. Esta función, que debe regirse por el amplio marco 
jurídico que existe en esta materia”, y corresponde a todas las instituciones 
públicas de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno”. 
En el âmbito del Poder Ejecutivo Federal, todas las dependencias y entidades 
de la Administración Pública Federal tienen que incluir, en su quehacer diario, 
la perspectiva de derechos humanos. 


Concientes de ello, las dependencias de la Administración Pública Federal han 
estudiado y analizado aquellos derechos humanos que cada una de ellas 
promueve y protege, dentro del ámbito de sus competencias. Este análisis 
permite identificar los derechos humanos relacionados con cada una de las 
competencias y, así, facilitar el cumplimiento de aquellas obligaciones 
nacionales e internacionales del Estado mexicano que le corresponden. 


Esta tarea, que representa un esfuerzo importante de transparencia del 
Gobierno Federal frente a sus obligaciones, puede replicarse en los demás 
Poderes, en las Entidades federativas y en los municipios, ya que cada una de 
estas esferas tiene facultades y competencias diversas, sobre las que recaen 
compromisos distintos en materia de derechos humanos. 


Por otra parte, en lo que concierne a la Administración Pública Federal, dicho 
esfuerzo debe complementarse con la revisión de los programas y los procesos 
operativos a efecto de identificar los espacios de oportunidad en los que puede 
introducirse una perspectiva de derechos humanos. 


1. EI principio de progresividad de los derechos humanos, consagrado 





9 ver el apartado de Marco Conceptual. 
7º La Convención Americana sobre Derechos Humanos establece, en su artículo 28, lo siguiente: 


1. Cuando se trate de un Estado parte constituido como Estado Federal, el gobierno nacional de dicho 
Estado parte cumplirá todas las disposiciones de la presente Convención relacionadas con las materias 
sobre las que ejerce jurisdicción legislativa y judicial. 

2. Con respecto a las disposiciones relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las 
entidades componentes de la federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato las medidas 
pertinentes, conforme a su constitución y sus leyes, a fin de que las autoridades competentes de dichas 
entidades puedan adoptar las disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención. 
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en distintos tratados internacionales de los que México es parte”, reconoce 
que ciertos derechos humanos no pueden realizarse de manera inmediata 
por la naturaleza de las medidas que requieren para lograr la plena 
efectividad. 


En palabras del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “se 
requiere un dispositivo de flexibilidad necesaria que refleje las realidades del 
mundo real y las dificultades que implica para cada país asegurar la plena 


efectividad de los derechos económicos, sociales y culturales””?. 


Por ello, el ejercicio antes mencionado no se agota una vez realizado: a 
efectos de instrumentar el principio de progresividad, todas las dependencias 
de la Administración Pública Federal están comprometidas con la labor de 
evaluar, de manera continua, la situación de los derechos humanos, la forma 
en la que el desempefio de sus funciones repercute sobre el ejercicio y goce 
de los mismos y cerciorarse de no violentar el principio de no regresión. 


Líneas de Acción Generales 

Identificar los compromisos en materia de derechos humanos que caen 
bajo la competencia de las dependencias de la Administración Pública Federal. 

Revisar los programas y los procesos operativos con los que cuentan las 
dependencias de la Administración Pública Federal para determinar el impacto 
que estos tienen sobre los derechos humanos. 

Identificar los espacios de oportunidad en los que las dependencias de la 
Administración Pública Federal pueden introducir una perspectiva de derechos 
humanos en los programas y procesos operativos. 

Introducir la perspectiva de derechos humanos en la implementación de 
los programas de la Administración Pública Federal. 

Elaborar propuestas de modificaciones a los procesos operativos que lo 
requieran para introducir la perspectiva de derechos humanos. 


Líneas de acción por dependencia 

Fortalecer los controles internos y propiciar la mejora continua de los 
procesos que redunden en una gestión pública más eficiente, así como la 
prevención de prácticas de corrupción e impunidad, mediante la promoción de 
acciones de mejora, ejecución de auditorias y la atención de quejas y 
denuncias. (SEMARNAT) 

Disefiar una estrategia que permita contar con un programa de gestión 
por calidad que enfatice la calidez, igualdad y equidad en el trato hacia las y los 
usuarios. (CONAPRED) 

Establecer una revisión periódica del padrón de beneficiarios de los 





7" Convención Americana sobre Derechos Humanos, Artículo 26. Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, Artículo 2. 

? CESCR, Observación General 3: La índole de las obligaciones de los Estados Parte (pár. 1 del art.2 
del Pacto): 14/12/90. 
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programas sociales, a fin de eliminar la discriminación y privilegios 
injustificados, evitando también duplicidades. (SEDESOL) 

Vigilar que los programas de atención a la pobreza no se Ileven a cabo 
con criterios discrecionales. (SAGARPA) 

Incluir, dentro de las Reglas de Operación del Programa de Apoyos 
Directos a Productores por Excedentes de Comercialización para Reconversión 
Productiva, Integración de Cadenas Agroalimentarias y Atención a Factores 
Críticos, un apartado específico sobre el impacto y resultados sobre el 
bienestar, la equidad, la igualdad y la no discriminación de las mujeres. 
(SAGARPA) 

Diseriar e implementar programas de capacitación para la elaboración 
de programas y presupuestos sensibles al género para mandos medios y 
superiores. (SSA) 


1.3.2. Línea Estratégica 
Disefiar los mecanismos de planeación necesarios que permitan incorporar a 
las políticas públicas la perspectiva de derechos humanos. 


Justificación 


Las políticas públicas suponen la convergencia de dos premisas: la técnica y la 
política. La lógica técnica supone la existencia de un aparato gubernamental 
que opera en el ámbito del Estado, de acuerdo con un conjunto de 
conocimientos desarrollados y sistematizados para orientar una acción 
eficiente en las distintas esferas públicas; la lógica política supone la búsqueda 
de concordancias y acuerdos entre distintos sectores sociales y organizaciones 
políticas concernidas en el desarrollo de una política pública, para lograr su 
implementación adecuada, reducir los efectos no deseados, alcanzar los 
objetivos fundamentales propuestos y garantizar el monitoreo y la 
transparencia su desarrollo y evaluación. 


La construcción de políticas públicas con perspectiva de derechos humanos 
tiene su fundamento en la legitimidad universal que el derecho internacional de 
los derechos humanos ha alcanzado y en las obligaciones que el Estado 
mexicano ha asumido a nivel internacional. 


Las políticas públicas y las instituciones que las administran deben estar 
permeadas de normas, principios y valores de los derechos humanos. El marco 
normativo de los derechos humanos supone la inclusión, en las estrategias 
públicas, de principios como la responsabilidad, la igualdad, la no 
discriminación, la realización gradual y progresiva y la no regresión. 


En este contexto, la participación de la sociedad civil es un elemento 
fundamental en el disefio, implementación y seguimiento de las políticas 


95 


públicas”. Resulta imprescindible fortalecer los mecanismos de interlocución y 
asegurar el acceso a la información como un requisito indispensable para la 
participación activa y documentada. En particular, para asegurar la perspectiva 
de derechos humanos en las políticas públicas, hay que poner especial énfasis 
en la participación de los grupos a los que afecte una política pública en 
particular”. 


Finalmente, es preciso, en la elaboración de una política pública con 
perspectiva de derechos humanos, conformar un sistema de indicadores y de 
puntos de referencia que hagan posible el monitoreo del cumplimiento de las 
metas intermedias y finales de cada política pública”. 


Las políticas públicas pueden contener una perspectiva de derechos humanos 
desde cuatro ángulos complementarios: 


1. La política pública puede orientarse claramente a la concreción de 
derechos humanos fundamentales. 

Zi La política pública puede remover algunas de las causas de violaciones 
a determinados derechos. 

GR La política pública que involucra la participación social en el desarrollo 
de la política pública permite esa necesaria presencia en la evaluación de sus 
resultados. 

4. El marco normativo de una política pública con perspectiva de derechos 
humanos impide que la búsqueda de satisfacer un derecho humano se haga a 
costa de la violación de otro. 


Para introducir la perspectiva de derechos humanos, de manera integral, 
sistemática y ordenada, a los programas y políticas de las dependencias, es 
necesario disefiar herramientas adecuadas de planeación que sean de 
aplicación general en toda la Administración Pública Federal. Se han 
propuesto tres herramientas distintas para este fin: 


En primer lugar, se propone un manual para asegurar la introducción de la 


2 El tema de la participación de la sociedad civil en el disefio, implementación y seguimiento de las 
políticas públicas se trata en el Objetivo Específico 4.1. 

* El artículo 6 del Convenio 169 de la OIT sobre pueblos indígenas y tribales en países independientes 
establece que : “Al aplicar las disposiciones del presente Convenio, los gobiernos deberán: a) consultar 
a los pueblos interesados, mediante procedimientos apropiados y en particular a través de sus 
instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas legislativas o administrativas 
susceptibles de afectarles directamente; b) establecer los medios a través de los cuales los pueblos 
interesados puedan participar libremente, por lo menos en la misma medida que otros sectores de la 
población, y a todos los niveles en la adopción de decisiones en instituciones electivas y organismos 
administrativos y de otra índole responsables de políticas y programas que les conciernan” 

?º El tema de los mecanismos de evaluación de las políticas públicas se trata en la línea estratégica 
1.3.3. 
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perspectiva de derechos humanos en el diserfio de políticas públicas. La 
segunda herramienta es una sub-función en el Presupuesto de Egresos de la 
Federación que facilitará la identificación de los recursos destinados a 
acciones concretas relativas a derechos humanos. Finalmente, en el marco 
del Sistema del Servicio Profesional de Carrera, se proyecta incluir la 
capacitación y certificación de las y los servidores públicos en materia de 
derechos humanos como medida que facilite la elaboración, implementación 
Yy evaluación de políticas públicas con perspectiva de derechos humanos. 


E 


Manual para Introducir la Perspectiva de Derechos Humanos en la 
Elaboración de Políticas Públicas 


Justificación 


El objetivo de este documento es proporcionar a todas las personas que 
disefian políticas públicas y/o programas de la Administración Pública 
Federal una herramienta accesible que les indique los pasos a seguir para 
asegurar una perspectiva de derechos humanos en la elaboración, ejecución 
Yy evaluación de las políticas públicas. 


Es importante que las políticas públicas incorporen una perspectiva de 
derechos humanos ya que es un deber constitucional e internacional del 
Estado mexicano. 


Al asegurar una perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas se 
refuerza el compromiso del Estado mexicano de cumplir con las obligaciones 
en materia de derechos humanos derivadas de los compromisos 
internacionales. 


é Para qué sirve este documento? 


Para asegurar una perspectiva de derechos humanos en el disefo, 
ejecución y evaluación de las políticas públicas. 

Para orientar a la o el servidor público a tomar en cuenta ciertos 
aspectos de derechos humanos en la elaboración de políticas públicas, 
independientemente de la naturaleza o área de las políticas. 

Para orientar a la o el servidor público que averigue cómo una política 
pública puede impactar en los distintos grupos de población (hombres, 
mujeres, nifias, nihos y adolescentes), y a su vez, cómo ésta puede vulnerar 
algún derecho fundamental de algún grupo. 

Para incluir en todas las áreas y sectores de la Administración Pública 
Federal la perspectiva de derechos humanos. 

Para facilitar el trabajo de las y los supervisores en asegurar la inclusión 
de una perspectiva de derechos humanos en la política pública. 

Para darle la importancia que merecen todos los aspectos relacionados 
con los derechos humanos en la función de gobierno. 

Para cumplir con los compromisos internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos. 


Pasos a seguir 


Para disefiar una política pública con perspectiva de derechos humanos se 
deben de tomar en cuenta los siguientes aspectos: 
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215. Promover 
um ensino 
fundado na 
tolerância, na paz 
e no respeito à 
diferença, que 
contemple a 
diversidade 
cultural do país, 
incluindo o ensino 
sobre cultura e 
história dos 


afrodescendentes. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e na TVE. 


São quatro episódios do Ação sobre iniciativas sociais afirmativas desenvolvidas por organizações não-governamentais 
em todo o país; dez da série Livros Animados - que incentiva a leitura - destacando escritores, temáticas e artistas 
negros; cinco do Nota 10, que é voltado para metodologia de ensino e formação de educadores; 30 interprogramas de 1 
“30" para a série Heróis de todo mundo, que vai retratar homens e mulheres negros que se destacam nas diferentes 
áreas do conhecimento no Brasil; e Mojubá, que se constituirá de sete documentários apresentando os orixás e sua 
relação e presença na cultura brasileira. 


Os episódios de cada um dos programas reunidos em fitas VHS fazem parte do kit educativo do projeto que terá, ainda, 
livro para os professores, dicionário de línguas africanas e jogo educativo. Todo esse material será disponibilizado para 
educadores por meio de oficinas presenciais de capacitação, formando uma rede social de multiplicadores nas duas mil 
instituições que serão contempladas pelo projeto. 


(Fonte: http://www .presidencia.gov.br/estrutura presidencia/seppir/acoes/) 


- Este ano de 2008, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), do Ministério da 
Educação, realiza em Brasília, o Encontro Nacional sobre a Implementação das Diretrizes Curriculares da Educação das 
Relações Etnico-Raciais, no qual serão construídas as estratégias e indicadores do Plano Nacional de Implementação das 
Diretrizes Curriculares da Educação das Relações Etnico-Raciais. O evento dá continuidade aos Diálogos Regionais sobre a 
Implementação das Diretrizes Curriculares da Educação das Relações Etnico-Raciais, encontros realizados em todas as 
regiões do Brasil, que tiveram, entre outras funções, a de validar o trabalho do Grupo de Trabalho Interministerial de 
Elaboração do Plano Nacional de continuidade de implementação da Lei nº 10.639/03, que institui o ensino de História da 
Africa e dos negros e índios brasileiros em todas as escolas do país. 


(Fonte: http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/seppir/noticias/ultimas noticias/10639 encontroMEC/) 


SITUAÇÃO ATUAL: Sobre o ensino fundado na paz e no respeito à diferença, que contemple a diversidade cultural do 
país, ver meta 297. 


Sobre o ensino da cultura e história Afro-Brasileira, ver meta 214. 


Sobre educação quilombola, ver meta 326. 


Além disso, o Projeto Quilomboaxé! Encontro Artístico e Cultural nas Comunidades Quilombolas, realizado pela 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República (SEPPIR/PR) visa a 
promover o intercâmbio artístico e cultural entre a população urbana e rural, resgatar valores e dar visibilidade às 
condições de vida atuais das comunidades quilombolas para que estas possam sair da linha de pobreza e busquem, de 
forma autônoma e cidadã, as soluções mais adequadas para os seus problemas cotidianos. 

O QuilomboAxé! promove a inserção sociocultural e dá visibilidade às comunidades remanescentes de quilombos, com os 
seguintes objetivos: 

e Divulgar o modo de vida e a riqueza sócio-cultural das comunidades quilombolas; 

e Mapear e divulgar o patrimônio artístico e cultural dessas comunidades, com ênfase em música, dança, culinária, 
vestuário e artesanato; 

e Resgatar a memória material e imaterial das populações das comunidades quilombolas; 

e Promover o intercâmbio de experiências entre produtores culturais urbanos e rurais quilombolas. 
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- Asegurar la Equidad y Perspectiva de género”? 

o Identificar cómo la política impactará a hombres, mujeres, nifas, niÃos y 
adolescentes, y evitar que la política afecte de manera negativa a uno de estos 
grupos. 


o Promover que la política pública contribuya a mejorar la situación de las 
mujeres en la sociedad. 
o Fomentar, en la medida de lo posible, que la política pública promueva, 


proteja y difunda los derechos de las mujeres y las nifias consagrados en la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos y en los Tratados 
Internacionales suscritos por México. 

o Incluir un enunciado y acciones concretas que aseguren el principio de 
equidad de género en la política pública. 


- Asegurar el Principio de No-Discriminación”” 


o Asegurar que la política pública no discrimine por motivos de origen 
étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o económica, 
condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, preferencias 
sexuales, estado civil o cualquier otro. 


o Incluir un enunciado que asegure el principio de no discriminación en la 
política pública. 
o Considerar la situación especial de grupos en situación de vulnerabilidad 


(tales como: personas adultas mayores, desplazadas internas, refugiadas, 
jornaleros agrícolas, migrantes, personas que viven con enfermedad mental, 
personas portadoras del VIH/SIDA, nifas, nifos y adolescentes, etc.) y cómo 
una política pública los puede impactar negativamente siendo esto motivo de 
discriminación. 





di La perspectiva de género como principio en la planeación de la Administración Pública Federal: Es 
compromiso del Ejecutivo Federal utilizar la perspectiva de género como herramienta de la planeación 
del trabajo de su administración con el objetivo de corregir disparidades y alcanzar la equidad entre 
hombres y mujeres. Este compromiso implica: 


Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las diferencias y desigualdades 
sociales, económicas y culturales; 

Incorporar las variables de las relaciones de poder entre hombres y mujeres como ejes de las 
acciones de políticas públicas; 
: Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para corregir esas 
diferencias y desigualdades; 
: Sensibilizar a los funcionarios y las funcionarias públicos para definir agendas de trabajo, 
disefiar estrategias y programas desde la perspectiva de género, así como para su análisis, seguimiento 
y evaluación. 


” La Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación establece criterios para la elaboración de 
políticas públicas, tanto en lo que se refiere a 'Medidas para eliminar la discriminación' como a 'Medidas 
positivas y compensatorias a favor de la igualdad de oportunidades”. 
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- Igualdad de oportunidades 


o Asegurar que la política pública refleje un criterio real de igualdad de 
oportunidades para las mujeres en relación con los hombres. 
o Promover que la política pública considere la situación de los grupos en 


situación de vulnerabilidad y cree mecanismos para disminuir la desventaja de 
los grupos en situación de vulnerabilidad y fomentar su adecuado progreso 
hasta lograr la plena igualdad de oportunidades. 

o Verificar que los distintos grupos de la sociedad a los cuales la política 
pública está dirigida tengan el mismo acceso a los beneficios. 


- Respeto de los compromisos internacionales que México haya 
ratificado en la materia de derechos humanos 


o Verificar cuáles son los compromisos internacionales que México ha 
sucrito en la materia que corresponda a la política en cuestión. 
o Cumplir y respetar los principios internacionales generales de derechos 


humanos que se relacionen con el tema a tratar en la política pública. 


- Consulta de las recomendaciones internacionales y nacionales 
hechas a México en materia de derechos humanos. 


o Consultar las recomendaciones nacionales e internacionales hechas 
a México que identifican problemas concretos que requieren atención 
prioritaria. 


- Incorporar a las políticas públicas indicadores de evaluación. 


o Asegurar que las políticas públicas contengan los indicadores 
necesarios para evaluar su cumplimiento y efectividad y que permitan 
obtener información desagregada por sexo. 


- Consulta y participación de la sociedad civil 


o Consultar con organizaciones especializadas o sectores para conocer 
sus puntos de vista y sus necesidades especiales relacionados con el tema 
sobre el cual verse la política pública. 

o Procurar, mediante un diálogo constante, la participación efectiva de las 
organizaciones de la sociedad civil interesadas en el disefio de políticas 
públicas. 

o Solicitar a organizaciones de la sociedad civil especializadas estudios, 
diagnósticos y/o informes realizados por éstas con el fin de conocer su punto 
de vista sobre ciertos problemas. 
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-Solicitud de información y cooperación con áreas especializadas en 
derechos humanos 


o En caso de duda sobre cómo incorporar la perspectiva de 
derechos humanos, lo más conveniente es solicitar la cooperación 
de alguna oficina especializada en derechos humanos ya sea 
dentro de la Administración Pública Federal, u organismos 
autónomos, organizaciones civiles y organismos internacionales. 


Líneas de Acción 

Promover que el manual adquiera carácter obligatorio para aquellas y 
aquellos servidores públicos involucrados en la elaboración, implementación y 
seguimiento de las políticas públicas, después de un proceso de consulta y un 
programa piloto, encabezado por la Secretaría de Gobernación. 

Impulsar la adopción del Manual en las Entidades federativas. 

Facilitar el acceso de las y los servidores públicos a las 
recomendaciones hechas a México en materia de derechos humanos a través 
de la sistematización de las mismas en matrices”*. 

Crear un mecanismo de trabajo para actualizar las matrices de manera 
periódica y ordenada. 

Identificar las líneas de acción y estrategias contenidas en los programas 
y procesos operativos que ya respondan a las recomendaciones hechas a 
México en materia de derechos humanos. 

Incluir dichas líneas de acción en las matrices de recomendaciones. 

Establecer mecanismos de coordinación con los gobiernos estatales y 
municipales, así como con los Poderes de la Unión, para fomentar que las 
matrices sean consultadas por sus servidores públicos y que se utilice este 
manual. 

Elaborar una iniciativa de reforma a la Ley de Planeación encaminada a 
que todos los programas de las dependencias de la Administración Pública 
Federal sean elaborados con la perspectiva de los derechos humanos y, en su 
caso, con apego al manual antes citado. 


Presupuesto de Egresos de la Federación 


Justificación 


Uno de los presupuestos de la planeación estratégica con perspectiva de 
derechos humanos es la existencia de recursos que respalden las acciones 





E Dichas matrices podrán ser consultadas por el público en general y actualizadas por las 
dependencias de la Administración Pública Federal. 
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que deriven de la misma. En este sentido, y en el entendido de que todas las 
acciones deben tener una perspectiva de derechos humanos, 
independientemente de la materia de la que traten, es indispensable que el 
Presupuesto de Egresos de la Federación tenga una perspectiva de derechos 
humanos. 


Actualmente, el Presupuesto de Egresos cuenta con una subfunción Ilamada 
'Protección y Promoción de los Derechos Humanos”, que deriva de la función 
“Orden, Seguridad y Justicia”. Ello corresponde a la visión de que los derechos 
humanos son los derechos civiles y políticos. Sin embargo, el avance que 
significa construir un Programa Nacional de Derechos Humanos integral 
implica replantear el espacio que tienen los derechos humanos en el 
presupuesto. 


Ello significa, por una parte, que los derechos humanos tienen que introducirse 
de manera transversal en todo el gasto público. Por otra parte, existen 
acciones concretas de derechos humanos que deben realizar las 
dependencias. Dichas acciones, precisamente por la integralidad e 
interdependencia de los derechos humanos, deben ordenarse bajo una 
subfunción que derive, ya no de la función “Orden, Seguridad y Justicia” sino de 
la función “Gobierno”. 


Dada la naturaleza de los derechos humanos, dicha subfunción deberá reflejar 
los principios de igualdad y no discriminación, de indivisibilidad y de 
transversalidad. 


De manera específica, las acciones que integrarán la subfunción son aquellas 
orientadas al respeto, promoción, protección, garantia y coordinación de los 
derechos humanos. 


Líneas de Acción 

Incluir, en el Catálogo de Política y Control Presupuestario, una 
subfunción, relativa a acciones de derechos humanos, que servirá para 
etiquetar los recursos destinados a dichas acciones. La subfunción: 

“Comprende acciones orientadas a la organización del poder 
público que permita asegurar jurídicamente el pleno goce de 
los derechos humanos, así como el impulso del respeto, 
protección y garantia de los derechos humanos en la 
Administración Pública, al igual que una cultura de respeto de 
los derechos humanos en la sociedad en general” 

Solicitar a las dependencias de la APF que pongan en práctica acciones 
relacionadas con derechos humanos que destinen a la subfunción los recursos 
suficientes para la realización de las mismas. 

Incorporar al Proyecto de Presupuesto de cada ejercicio la partida 
presupuestal suficiente para desarrollar el programa de fortalecimiento al 
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respeto de los derechos humanos (SFP). 


Certificación de Servidores Públicos Federales en materia de Derechos 
Humanos 


Justificación 


Uno de los principales obstáculos para el avance del respeto de los derechos 
humanos en México lo encontramos en el insuficiente conocimiento del tema, 
tanto entre la sociedad en general como entre las y los servidores públicos en 
particular. La persistencia de prácticas contrarias al respeto de los derechos 
humanos, Ilama a un nuevo tratamiento de hábitos y estructuras en todos los 
âmbitos de actuación pública. En este sentido, el Programa Nacional de 
Derechos Humanos ofrece la oportunidad de establecer una visión común para 
terminar de erradicar las fuentes de violaciones y para proyectar la 
construcción de nuevas bases de convivencia social. 


El Proyecto de Certificación de Servidores Públicos en Derechos Humanos 
busca contribuir al desarrollo de una cultura política respetuosa de los 
derechos humanos. Su objetivo central es facilitar la emergencia de una cultura 
de derechos humanos entre las y los servidores públicos de los distintos 
âmbitos de gobierno, partiendo de la desmitificación del concepto, la 
clarificación de su significado y de su importancia dentro de los esfuerzos de 
construcción de una “comunidad política” democrática, formada por individuos 
lbres e iguales. Para ello, el Proyecto de Certificación buscará que los 
servidores públicos conozcan el origen de los derechos humanos y su proceso 
de desarrollo como un proyecto con dimensiones éticas, jurídicas y políticas en 
las esferas de lo nacional y lo internacional. 


Este acercamiento general al tema incluirá una reflexión detallada y crítica de 
las características centrales del concepto de derechos humanos: a saber, 
universalidad, interdependencia e indivisibilidad. De igual manera, se buscará 
que las y los servidores públicos identifiquen la complementariedad entre los 
derechos fundamentales concedidos a la ciudadanía por el derecho interno en 
México (garantias individuales y sociales) y los derechos fundamentales 
reconocidos a todos los seres humanos por el derecho internacional de los 
derechos humanos; así como los organismos de monitoreo, promoción y 
defensa que se desprenden de ambos cuerpos de legislación. 


Más allá de este acercamiento general al tema, las y los servidores públicos 
tendrán que contar con conocimiento especializado sobre los instrumentos y 
mecanismos de derechos humanos más directamente relacionados con sus 
tareas cotidianas. En otras palabras, se buscará que los servidores públicos 
tengan un conocimiento claro de las disposiciones de derechos humanos que 
tienen relevancia explícita en sus funciones. 
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Ciertamente, es diferente el conocimiento especializado que en materia de 
derechos humanos requieren servidores de dependencias relacionadas con la 
procuración de justicia, que el relacionado con la promoción del desarrollo 
democrático del país, con la provisión de servicios de salud, educación o 
vivienda, o con la promoción del empleo y la atención de las relaciones entre 
trabajadores y empleadores. La certificación aquí propuesta tendrá en cuenta 
claramente estas diferencias. Por lo tanto, la certificación buscará que la 
cultura de derechos humanos permeé de manera sustantiva el proceso de 
diseÃo e implementación de todo tipo de políticas públicas, desde el proceso 
de investigación judicial hasta la promoción del empleo y la ampliación de la 
cobertura y la mejora de la calidad de los sistemas de salud, educación y 
vivienda. 


Capacidad Técnica de promoción y respeto a los derechos humanos. 
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interlocución 








NIVEL DE | NIVEL DESCRIPTOR Bases Cognoscitivas Aplicación de Bases 
DOMINIO Cognoscitivas 
Conoce los Información básica |-Para conocer los derechos 
1 Básico derechos sobre derechos humanos de las personas 
humaos de humanos en materia |- Para evitar estereotipos y 
las personas de igualdad y no prejuicios que lleven a la 
y evita 1,1 | discriminación generación de violaciones a 
generar los derechos humanos 
situaciones - Para identificar las 
violatorias de | 1,2 | Derechos Humanos | situaciones de posibles 
los mismos (vida, integridad y violaciones de derechos 
libertad) humanos 
Para conocer los derechos 
humanos de las personas, 
2,1 | Lo anterior evitando estereotipos y 
2 Intermedio | Reconoce prejuicios 

situaciones 

de posible 

afectación a |2,2| Nociones generales |Para adquirir y aplicar 
los derechos de Derechos elementos que faciliten el 
humanos y Humanos reconocimiento de 
ejecuta reconocidas en la situaciones donde se afectan 
acciones Constitución los derechos humanos de las 
para personas y 
evitarlas fundamentalmente la 

asesoriía que se brinde. 

2,3 | Metodologia de -Para ejemplificar la 
casos para el actuación de los servidores 
ejercicio de públicos 'respetando los 
derechos humanos |derechos humanos de las 

personas 
- Para identificar en el 
ejercicio de funciones 
situaciones donde aplicar los 
derechos humanos de las 
personas. 

2,5 | Posibles Para analizar las situaciones 
mecanismos de de posible afectación a los 
protección derechos, brindando 

orientación sobre derechos 
humanos 

2,6 | Técnicas de Para mantener una escucha 


activa y entablar 
conversaciones que faciliten 
el establecimiento de 
acuerdos y compromisos 
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NIVEL DE | NIVEL DESCRIPTOR Bases Cognocitivas Aplicación De Las Bases 
DOMINIO Cognoscitivas 
3,1 | Lo anterior Para identificar y actuar 
ante situaciones 
violatorias de los 
derechos humanos 
3,2 | Marco jurídico Para correlacionar 
(Ordenamientos elementos que faciliten 
jurídicos internos e | el enfrentamiento de 
Protege los instrumentos situaciones  violatorias 
derechos internacionales de | de los derechos 
humanos y manera general) humanos y que sirvan 
é) Avanzado | enfrenta de sustento para 
situaciones brindar protección a las 
de violación personas 
de los | 3,3 | Metodologia de |- Para  ejemplificar 
mismos. casos sobre | situaciones  violatorias 
violación de | de los derechos 
derechos humanos. 
humanos - Para identificar en el 
ejercicio de funciones, 
situaciones que reflejen 
violaciones de derechos 
humanos 
3,4 | Conocimientos - Para conocer las 
generales de atribuciones de las 
instituciones que Instituciones 
atienden posibles |- Para orientar y 
violaciones y proteger a las personas 
protegen los que han sufrido 
derechos violación a sus 
humanos derechos humanos 
- Para establecer 
vínculos y coordinar 
acciones 
interinstitucionales. 
3,5 | Pensamiento Para dimensionar el 














sistémico 





impacto de la toma de 
decisiones al enfrentar 
situaciones de violación 
de derechos humanos. 
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NIVEL DE NIVEL DESCRIPTOR Bases Cognoscitivas 
DOMINIO 
4,1 |Lo anterior 
4,2 | Conocimiento 
Fomenta una profundo de los 
cultura de instrumentos 
Derechos Internacionales 
Humanos 
entre los 
servidores 
públicos y 
4 Experto difunde los 
sorieiicios de Conocimientos 
los mismos, 








reconociendo 
el impacto de 
la violación 
de los 
derechos de 
los demás. 





4,3 


44 





específicos de 
Instituciones que 
atienden posibles 
violaciones y 
protegen los 
Derechos Humanos 


Análisis costo- 
beneficio de la 
violación de 
Derechos Humanos 





Aplicación de Bases 
Cognoscitivas 


Para proteger los derechos y 
enfrentar las situaciones de 
violación 


p=. 


Para desarrollar una cultura 
jurídica que habilite la 
intervención y asesoría eficaz 
en situaciones violatorias de 
los Derechos Humanos. 


- Para identificar actores 
institucionales, antecedentes, 
vinculaciones 


-Para desarrollar redes o 
relaciones intra e 
interinstitucionales que 
facilten la atención de 


situaciones violatorias de los 
Derechos Humanos y 
protejan a las personas 
afectadas 


E E 


-Para establecer 
procedimientos y 
consecuencias que 
minimicen los beneficios por 
violar los Derechos Humanos 
-Para reconocer y divulgar el 
impacto de las acciones en 
pro del respeto de los 
Derechos Humanos 





Líneas de acción 
Impulsar 


la 


incorporación para fines de 


ingreso, 


capacitación, 


certificación, desarrollo y permanencia, según se requiera, de una o varias 
capacidades técnicas transversales y/o específicas en derechos humanos en 
los perfiles de puestos de los servidores públicos cuya función atafia la 
protección, promoción y defensa de los mismos, como parte del Sistema de 
Servicio Profesional de Carrera. (SEGOB/SFP) 

Impulsar que, en la selección del personal de la Administración Pública 
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Federal, se califique el respeto por los derechos humanos dentro de las 
capacidad de Visión de Servicio Público de Bien Común”.(SEGOB/SFP) 


1.3.3. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de derechos civiles y políticos. 


Justificación 

Los derechos civiles y políticos, consagrados en la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos y en diversos instrumentos internacionales de los 
que México es parte, han sido abordados de manera puntual o transversal en 
diversos apartados del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


Este criterio, obedece a la amplitud y diversidad de los derechos previstos bajo 
esta clasificación y a que las responsabilidades que de ellos derivan recaen en 
el ámbito de facultades y atribuciones de distintas dependencias y entidades 
de la Administración Pública Federal, de los demás Poderes de la Unión y 
órdenes de gobierno. 


En consecuencia, el Estado Mexicano democrático y respetuoso de los 
derechos humanos, reconoce que su obligación de respetar los derechos 
civiles y políticos debe asumirse bajo la óptica de la universalidad e 
integralidad de los derechos humanos. 


Por ello, ha quedado superada ya la postura tradicional de considerar que las 
obligaciones del Estado sobre estos derechos son obligaciones sólo de respeto 
o de abstención y se reconoce que el Estado tiene, también, la obligación de 
garantizar los mismos, mediante la realización de medidas positivas. 


El Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha sefialado en su 
observación general No. 3 la naturaleza de la obligación jurídica general 
impuesta a los Estados Parte en el Pacto: “ [.. ] El Comité considera necesario 
sefalar a la atención de los Estados Partes el hecho de que la obligación 
prevista en el Pacto no se limita al respeto de los derechos humanos, sino que 
los Estados Partes se han comprometido también a garantizar el goce de esos 
derechos por todas las personas sometidas a su jurisdicción. Este aspecto 
exige que los Estados Partes realicen actividades concretas para que las 
personas puedan disfrutar de sus derechos”. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos Humanos, ha establecido 





is Cfr. Reglamento de la Ley del Servicio Civil de Carrera. Artículos 25 fracción II1,27 y 54. 


8º Aplicación del Pacto de Derechos Civiles y Políticos a nivel nacional. 
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128. Apoiar 
o grupo de 
trabalho 
interminist 
erial criado 
por 
Decreto 


216. Apoiar o 
fortalecimento da 
Fundação Cultural 
Palmares — FCP, 
assegurando os 
meios para O 
desempenho de 
suas atividades. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Dentre as atividades programadas do QuilomboAxé! estão: 

e Visitas coordenadas ao patrimônio material e imaterial da comunidade; 

e "Momento Griot": a história das comunidades será contada pelos quilombolas aos visitantes; 

e "Cabaça da Memória": os visitantes, em especial os artistas, contarão histórias pessoais e profissionais reforçando 
valores culturais brasileiros; 

e "Quilombando": atividade cultural na comunidade explorando a criatividade local e dos visitantes. O evento será 
registrado por meios audiovisuais e fotografias, gerando material para publicação e diversas formas de divulgação. 

Em 2005, o projeto QuilomboAxé! teve duas edições. Um no Estado do Piauí onde a cantora Sandra de Sá e a interagiu 
com a comunidade Angical, em Paulistana, e as comunidades Tapuio e Sumidouro, em Queimada Nova. O segundo, no 
Amapá, onde o apresentador e cantor Netinho de Paula e do ator Romeu Evaristo conhecerem as comunidades de 
Maruanun e Mazagão Velho, respectivamente em Macapá e Mazagão. 

Em junho de 2006, a cantora Leci Brandão apresentou-se na comunidade de Kalunga, durante a formatura das turmas do 
Telecurso 1º Grau. No final do ano cinco eventos foram realizados: em Porto Alegre (RS), com 30 mil pessoas; no 
Campinho da Independência, Paraty (RJ), com duas mil; em Conceição das Crioulas, Salgueiro (PE), com duas mil; em 
Ivaporanduva, Eldorado (SP), com público de 20 mil; e no Rio das Contas (BA), com cinco mil pessoas. 

(Fonte: http://www .presidencia.gov.br/estrutura presidencia/seppir/copy of acoes/quilombo/principalfolder view/) 

No que diz respeito à inclusão no ensino superior e carreira acadêmica, temos: 

a) o Pro-Uni - Universidade para Todos, ver meta 325. 

b) Programa de Ações Afirmativas para a População Negra (Uniafro), ver meta 325. 

c) o apoio financeiro à Universidade de Brasília, que visa à concessão de bolsas e elaboração e distribuição de material 
didático para os alunos do Curso de Pós-Graduação Lato-Sensu Culturas Negras no Atlântico; 

d) o apoio financeiro à Universidade Federal do Maranhão, para a realização do III Congresso Nacional de Pesquisadores 
Negros e a realização, em 27 Unidades da Federação, de Seminários Técnicos pela Promoção da Igualdade Racial. 





que la obligación general de garantizar y respetar los derecho reconocidos 
en la Convención Americana debe interpretarse de la siguiente manera: “La 
obligación de garantizar el libre y pleno ejercicio de los derechos humanos 
no se agota con la existencia de un orden normativo dirigido a hacer posible 
el! cumplimiento de esta obligación, sino que comporta la necesidad de una 
conducta gubernamental que asegure la existencia, en la realidad, de una 
eficaz garantia del libre y pleno ejercicio de los derechos humanos ”*” 


En este sentido, las líneas de acción planteadas en el presente apartado, 
comprenden, la elaboración de iniciativas legales que amplían el marco de 
respeto y protección de los derechos aquí establecidos, acciones que se 
instrumentarán de manera progresiva a efecto de garantizar el pleno disfrute 
de derechos tales como el derecho a la vida, derecho a la libertad personal, 
libertad de pensamiento conciencia y religión, libertad de expresión y derechos 
a la información y derechos políticos 


Derecho a la vida”? 





8! Corte 1.D.H., Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988, Serie C No. 4, párrs. 167- 
168. 

“2 Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 4 . Derecho a la Vida 1. Toda persona 
tiene derecho a que se respete su vida. Este derecho estará protegido por la ley y, en general, a partir 
del momento de la concepción. Nadie puede ser privado de la vida arbitrariamente. 2. En los países que 
no han abolido la pena de muerte, ésta sólo podrá imponerse por los delitos más graves, en 
cumplimiento de sentencia ejecutoriada de tribunal competente y de conformidad con una ley que 
establezca tal pena, dictada con anterioridad a la comisión del delito. Tampoco se extenderá su 
aplicación a delitos a los cuales no se la aplique actualmente. 3. No se restablecerá la pena de muerte 
en los Estados que la han abolido. 4. En ningún caso se puede aplicar la pena de muerte por delitos 
políticos ni comunes conexos con los políticos. 5. No se impondrá la pena de muerte a personas que, en 
el momento de la comisión del delito, tuvieren menos de dieciocho afios de edad o más de setenta, ni se 
le aplicará a las mujeres en estado de gravidez. 6. Toda persona condenada a muerte tiene derecho a 
solicitar la amnistía, el indulto o la conmutación de la pena, los cuales podrán ser concedidos en todos 
los casos. No se puede aplicar la pena de muerte mientras la solicitud esté pendiente de decisión ante 
autoridad competente. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Artículo 6. 1. El derecho a la 
vida es inherente a la persona humana. Este derecho estará protegido por la ley. Nadie podrá ser 
privado de la vida arbitrariamente. 2. En los países en que no hayan abolido la pena capital sólo podrá 
imponerse la pena de muerte por los más graves delitos y de conformidad con leyes que estén en vigor 
en el momento de cometerse el delito y que no sean contrarias a las disposiciones del presente Pacto ni 
a la Convención para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio. Esta pena sólo podrá imponerse 
en cumplimiento de sentencia definitiva de un tribunal competente. 3. Cuando la privación de la vida 
constituya delito de genocidio se tendrá entendido que nada de lo dispuesto en este artículo excusará 
en modo alguno a los Estados Partes del cumplimiento de ninguna de las obligaciones asumidas en 
virtud de las disposiciones de la Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de Genocidio. 4. 
Toda persona condenada a muerte tendrá derecho a solicitar el indulto o la conmutación de la pena de 
muerte. La amnistia, el indulto o la conmutación de la pena capital podrán ser concedidos en todos los 
casos. 5. No se impondrá la pena de muerte por delitos cometidos por personas de menos de 18 afios 
de edad, ni se la aplicará a las mujeres en estado de gravidez. 6. Ninguna disposición de este artículo 
podrá ser invocada por un Estado Parte en el presente Pacto para demorar o impedir la abolición de la 
pena capital. 
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Justificación 

El carácter de universalidad e integralidad propio de los derechos humanos, 
implica una interpretación amplia del derecho a la vida. La cual exige, 
reconocer que este derecho es un prerrequisito para el disfrute de todos los 
demás derechos humanos y la obligación que existe de adoptar medidas 
positivas relativas a generar las condiciones necesarias para garantizar una 
existencia digna. 


El Estado mexicano tiene la obligación de crear estas condiciones, y así lo 
asume en la elaboración del Programa Nacional, al adoptar los criterios 
establecidos por los órganos de protección internacional, que establecen una 
visión extensa del contenido de este derecho. Al respecto, el Comité de 
Derechos Humanos de Naciones Unidas en su observación general No 6 
manifestó: 


“que el derecho a la vida ha sido con mucha frecuencia 
interpretado en forma excesivamente restrictiva. La 
expresión “el derecho a la vida es inherente a la persona 
humana” no puede entenderse de manera restrictiva y la 
protección de este derecho exige que los Estados adopten 
medidas positivas. A este respecto, el Comité considera 
que sería oportuno que los Estados Partes tomaran todas 
las medidas posibles para disminuir la mortalidad infantil y 
aumentar la esperanza de vida, en especial adoptando 
medidas para eliminar la malnutrición y las epidemias.” 


En consecuencia, las líneas de acción relativas a garantizar el derecho a la 
vida plasmadas en el Programa, no se agotan en este apartado, sino que 
también se retoman en el relativo a derechos económicos, sociales y 
culturales, previstos en la línea estratégica 1.3.5 y en diversos apartados del 
presente. 


Los temas que se abordarán a continuación se refieren a las acciones 
tendientes a abolir la pena de muerte. 


Abolición de la Pena de Muerte 


El Gobierno de México, en congruencia con la postura asumida sobre el pleno 
respeto a los derechos humanos y su compromiso por elevar los estándares de 
protección de los mismos, ha emprendido diversas acciones tendientes a 
eliminar la pena de muerte de sus ordenamientos jurídicos. 
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Una primera acción fue la presentación de la iniciativa de reformas 
constitucionales en materia de derechos humanos referida en el objetivo 
específico 1.1 del presente Programa. 


Aunada a esta acción, en abril de 2004, el Presidente Vicente Fox remitió al 
Congreso de la Unión un proyecto de reformas al Código de Justicia Militar 
para derogar la pena de muerte en el fuero castrense y sustituirla por 
sanciones de entre 30 y 60 afios de prisión. 


De acuerdo con la iniciativa sometida al Poder Legislativo, el sistema de justicia 
militar “debe ser consecuente con los diversos instrumentos internacionales 
que en materia de derechos humanos ha suscrito nuestro país, el cual se ha 
destacado en el ámbito internacional por la protección a los derechos 
fundamentales en aras de la preservación de la vida humana”. 


Cabe destacar que desde el afio 1961, no se ha aplicado la pena capital en el 
fuero de guerra, en razón de que el Ejecutivo Federal ha conmutado ese 
castigo por penas privativas de libertad, conforme a lo dispuesto por el texto 
vigente del Código de Justicia Militar.* 


El siguiente paso, que deberá adoptarse una vez que estas iniciativas sean 
aprobadas será la ratificación del Protocolo a la Convención Americana sobre 
derechos humanos relativo a la abolición de la pena de muerte y el Segundo 
Protocolo Facultativo al Pacto de Derechos Civiles y Políticos destinado a 
abolir la pena de muerte. 


Líneas de acción 

Impulsar las reformas constitucionales relativas a la abolición de la pena 
de muerte. 

Promover en el ámbito de competencia del Egjecutivo Federal la 
aprobación de la iniciativa de reforma presentada ante el Congreso de la Unión 
para eliminar de la legislación militar la existencia de la pena de muerte. 

Someter para la aprobación del Senado los Protocolos Facultativos tanto 
del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos como de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos relativo a la Abolición de la Pena de 
Muerte, una vez que el marco jurídico lo permita. (SRE/SEGOB) 

Fomentar la aplicación del Protocolo Modelo para la Investigación 
Forense de Muertes Sospechosas de Haberse Producido por Violación de los 
Derechos Humanos. 

Proponer la adopción e implementación del Manual sobre la Prevención 
e Investigación Eficaz de las Ejecuciones Extralegales, Arbitrarias o Sumarias, 





“ Presidencia de la República, Foro General, Iniciativa de Fox para “borrar” la pena de muerte en el 
Código Militar 
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de la Organización de las Naciones Unidas. 


Libertad personal? 


El Gobierno de México, plenamente comprometido con el respeto del 
derecho que toda persona tiene a la libertad y de que nadie puede ser 
privado de ella, salvo por las causas establecidas por el marco jurídico, ha 
realizado diversos esfuerzos tanto en el plano nacional como en el 
internacional, tendientes a combatir las violaciones a esta libertad, tales 
como las detenciones arbitrarias o las desapariciones forzadas. 


Uno de estos esfuerzos, lo constituye la ratificación, por parte del Gobierno de 
México en abril de 2002, de la Convención Interamericana sobre Desaparición 
Forzada de Personas. 


En el plano nacional, la acción más concreta en esta materia consiste en la 
creación a instancias del Presidente Vicente Fox, de la Fiscalía Especial para 
la Atención de Hechos Probablemente Constitutivos de Delitos Federales 
Cometidos Directa o Indirectamente por Servidores Públicos en contra de 


*Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 7. Derecho a la Libertad Personal. 

1. Toda persona tiene derecho a la libertad y a la seguridad personales. 2. Nadie puede ser privado de 
su libertad física, salvo por las causas y en las condiciones fijadas de antemano por las Constituciones 
Políticas de los Estados Partes o por las leyes dictadas conforme a ellas. 3. Nadie puede ser sometido a 
detención o encarcelamiento arbitrarios. 4. Toda persona detenida o retenida debe ser informada de las 
razones de su detención y notificada, sin demora, del cargo o cargos formulados contra ella. 5. Toda 
persona detenida o retenida debe ser Ilevada, sin demora, ante un juez u otro funcionario autorizado por 
la ley para ejercer funciones judiciales y tendrá derecho a ser juzgada dentro de un plazo razonable o a 
ser puesta en libertad, sin perjuício de que continúe el proceso. Su libertad podrá estar condicionada a 
garantias que aseguren su comparecencia en el juício. 6. Toda persona privada de libertad tiene 
derecho a recurrir ante un juez o tribunal competente, a fin de que éste decida, sin demora, sobre la 
legalidad de su arresto o detención y ordene su libertad si el arresto o la detención fueran ilegales. En 
los Estados Partes cuyas leyes prevén que toda persona que se viera amenazada de ser privada de su 
libertad tiene derecho a recurrir a un juez o tribunal competente a fin de que éste decida sobre la 
legalidad de tal amenaza, dicho recurso no puede ser restringido ni abolido. Los recursos podrán 
interponerse por sí o por otra persona. 7. Nadie será detenido por deudas. Este principio no limita los 
mandatos de autoridad judicial competente dictados por incumplimientos de deberes alimentarios. Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos. Artículo 9 . 1. Todo individuo tiene derecho a la libertad y a 
la seguridad personal. Nadie podrá ser sometido a detención o prisión arbitrarias. Nadie podrá ser 
privado de su libertad, salvo por las causas fijadas por ley y con arreglo al procedimiento establecido en 
ésta. 2. Toda persona detenida será informada, en el momento de su detención, de las razones de la 
misma, y notificada, sin demora, de la acusación formulada contra ella. 3. Toda persona detenida o 
presa a causa de una infracción penal será Ilevada sin demora ante un juez u otro funcionario autorizado 
por la ley para ejercer funciones judiciales, y tendrá derecho a ser juzgada dentro de un plazo razonable 
o a ser puesta en libertad. La prisión preventiva de las personas que hayan de ser juzgadas no debe ser 
la regla general, pero su libertad podrá estar subordinada a garantias que aseguren la comparecencia 
del acusado en el acto del juício, o en cualquier momento de las diligencias procesales y, en su caso, 
para la ejecución del fallo. 4. Toda persona que sea privada de libertad en virtud de detención o prisión 
tendrá derecho a recurrir ante un tribunal, a fin de que éste decida a la brevedad posible sobre la 
legalidad de su prisión y ordene su libertad si la prisión fuera ilegal. 5. Toda persona que haya sido 
ilegalmente detenida o presa, tendrá el derecho efectivo a obtener reparación. 
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Personas Vinculadas con Movimientos Sociales y Políticos del Pasado, como 
respuesta al informe y recomendación emitidos por la Comisión Nacional de 
Derechos Humanos, en noviembre de 2001. 


Durante el discurso que pronunció el Presidente, con motivo de la presentación 
del informe antes referido, reconoció la importancia del esclarecimiento de 
violaciones a los derechos humanos, en particular de aquellas que derivaron 
en desapariciones forzadas. 


Adicionalmente, hizo un llamado para que esta práctica que constituye una 
violación múltiple y continuada de numerosos derechos, no se repita en 
nuestro país. 


Este esfuerzo no ha sido únicamente del Ejecutivo Federal, los Poderes de la 
Unión y diversas Entidades federativas, han emprendido diferentes acciones 
desde el ámbito de sus facultades y competencias. 


En este sentido, y en un hecho sin precedente en la historia de México, la 
Suprema Corte de Justicia de la Nación, recientemente reconoció a la 
desaparición forzada de personas el carácter de delito continuado, logrando así 
amparar a aquellas personas que son sujetas de detenciones arbitrarias 
actualmente, sino además, evitando la prescripción del delito en aquellas 
ocurridas en nuestro país en la década de los setenta y a principios de los 
ochenta. 


Por su parte, existen esfuerzos importantes por tipificar el delito de 
desaparición forzada en distintos Estado de la República. 


Fiscalía Especial para la Atención de Hechos Probablemente 
Constitutivos de Delitos Federales Cometidos Directa o Indirectamente 
por Servidores Públicos en contra de Personas Vinculadas con 
Movimientos Sociales y Políticos del Pasado. 


Como respuesta a la Recomendación 26/2001 de la Comisión Nacional de los 
Derechos Humanos, el Ejecutivo Federal emitió el 27 de noviembre de 2001, 
un acuerdo por el que se disponen diversas medidas para la procuración de 
justicia por delitos cometidos en contra de personas vinculadas con 
movimientos sociales y políticos del pasado?. 





id La recomendación 12 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 
establece que se deben “Fortalecer los mecanismos actuales de investigación de los crímenes del 
pasado y garantizar el esclarecimiento de las violaciones a los derechos humanos del pasado y la 
reparación integral del dafio”. Por ello, se incluye a continuación, un recuadro sobre la Fiscalia Especial 
para la Atención de Hechos Probablemente Constitutivos de Delitos Federales Cometidos Directa o 
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Ya que corresponde al Ministerio Público la persecución de los delitos, se 
solicitó al Procurador General de la República nombrara a un Fiscal Especial, 
encargado de concentrar y conocer de las investigaciones, de integrar las 
averiguaciones previas que se inicien con motivo de las denuncias o querellas 
formuladas por hechos probablemente constitutivos de delitos federales 
cometidos directa o indirectamente por servidores públicos contra personas 
vinculadas con movimientos sociales y políticos, así como de perseguir los 
delitos que resulten ante los tribunales competentes y, en general, resolver 
conforme a derecho proceda. 


Considerando la gravedad de las violaciones a derechos humanos que 
constituyen los hechos que se investigan, la Fiscalia Especial, responde a un 
doble propósito: por un lado, en sus investigaciones, no se limita al 
establecimiento de la verdad legal, sino que pretende desentrafiar la verdad 
histórica de nuestro pasado reciente. Por el otro, como instancia especializada 
del Ministerio Público de la Federación, proporciona una respuesta jurídica, a 
efecto de fincar responsabilidades a los culpables de la comisión de ilícitos 
cometidos en contra de personas vinculadas con movimientos sociales y 
políticos del pasado. 


Líneas de acción 
Ejecutar el Plan de Trabajo de la Fiscalíia de 64 acciones que se 
desarrolla alrededor de tres ejes: 


1. Jurídico Ministerial. El cual comprende al conjunto de acciones que 
permitan investigar e integrar las averiguaciones previas, ejercer la facultad 
de atracción para la investigación de delitos y sostener la acción penal ante 
los tribunales federales. 


2. Investigación e información. Contemplan la integración de equipos 
interdisciplinarios de investigación documental, bibliográfica y 
hemerográfica, con el propósito final de esclarecer los hechos y dejar 
constancia de las verdades históricas que concurren en la perpetración de 
los ilícitos que se investigan. 


3. Cooperación, participación ciudadana y vinculación institucional. 
Alrededor del mismo operan la coadyuvancia de los ofendidos y de los 
familiares de las victimas para acreditar el cuerpo del delito y la probable 
responsabilidad de los inculpados y la colaboración y participación de 
organismos públicos y organizaciones no gubernamentales, nacionales e 
internacionales. 





Indirectamente por Servidores Públicos en Contra de Personas Vinculadas con Movimientos Sociales y 
Políticos del Pasado. 
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Propiciar la adopción de políticas públicas, medidas administrativas y 
legales, que permitan prevenir el delito de desaparición forzada de personas. 

Promover conforme a los estândares internacionales, la debida 
tipificación del delito de desaparición forzada en las Entidades federativas. 


Libertad de conciencia y religión* 


Justificación 

De conformidad con la Declaración sobre la Eliminación de todas las formas de 
Intolerancia y Discriminación Fundadas en la Religión o las Convicciones, la 
libertad religiosa se entiende como: “el derecho de profesar creencias o 
convicciones fundamentales de carácter espiritual, en público y en privado, de 
manera individual o asociado con otros, mediante el culto, la ensefianza, la 
observancia y los ritos”*”. 


La libertad religiosa proviene de la naturaleza de la persona y por consiguiente 
es un derecho que corresponde a todos sin importar si profesa 
o no alguna religión. 


A nivel constitucional se establece, en el artículo 24, la libertad de profesar la 
creencia religiosa que cada persona elija y de practicar las ceremonias, 
devociones y actos de culto correspondientes. 


se Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 12. Libertad de Conciencia y de Religión 
1. Toda persona tiene derecho a la libertad de conciencia y de religión. Este derecho implica la libertad 
de conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión o de creencias, así como la libertad de 
profesar y divulgar su religión o sus creencias, individual o colectivamente, tanto en público como en 
privado. 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad de 
conservar su religión o sus creencias o de cambiar de religión o de creencias. 3. La libertad de 
manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta únicamente a las limitaciones 
prescritas por la ley y que sean necesarias para proteger la seguridad, el orden, la salud o la 
moral públicos o los derechos o libertades de los demás. 4. Los padres, y en su caso los tutores, 
tienen derecho a que sus hijos o pupilos reciban la educación religiosa y moral que esté de 
acuerdo con sus propias convicciones. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos Artículo 12 

1: 1. Toda persona tiene derecho a la libertad de conciencia y de religión. Este derecho implica la 
libertad de conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión o de creencias, así como la 
libertad de profesar y divulgar su religión o sus creencias, individual o colectivamente, tanto en público 
como en privado. 


2. 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad de 
conservar su religión o sus creencias o de cambiar de religión o de creencias. 
3. 3. La libertad de manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta únicamente a 


las limitaciones prescritas por la ley y que sean necesarias para proteger la seguridad, el orden, la salud 
o la moral públicos o los derechos o libertades de los demás. 


4. 4. Los padres, y en su caso los tutores, tienen derecho a que sus hijos o pupilos reciban la 
educación religiosa y moral que esté de acuerdo con sus propias convicciones. 
9. 


La Declaración sobre la eliminación de todas las formas de intolerancia y discriminación fundadas en 
la religión o las convicciones detalla el artículo 18 del Pacto Internacional de derechos civiles y políticos. 
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No obstante las previsiones legales sobre la prohibición de la discriminación 
por motivos religiosos, el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México de las Naciones Unidas, hace referencia a diversos casos 
relacionados con acciones discriminatorias por motivos religiosos en particular 
en el acceso a la educación. A este respecto, debe reafirmarse la vigencia del 
artículo tercero Constitucional que establece que la educación será laica y, se 
mantendrá por completo ajena a cualquier doctrina religiosa. 


Por otra parte, el Ejecutivo Federal manifiesta su pleno respeto a todas las 
creencias religiosas, y en consecuencia, considera de gran importancia 
garantizar entre otras cosas, que el marco normativo que las regule, adopte un 
lenguaje apropiado y comprensivo. 


Finalmente, en relación con la libertad de conciencia, el marco jurídico interno 
aplicable, no prevé cuestiones relativas a la objecióÓn de conciencia para 
eximirse de obligaciones ciudadanas o legales, por lo cual es necesario que de 
forma consensuada sean exploradas alternativas jurídicas que atiendan y 
normen esta situación. 


Líneas de acción 


Garantizar el derecho a recibir una educación de carácter laico e 
instrumentar las acciones necesarias para evitar la discriminación por motivos 
religiosos en su acceso.* (SEP) 

Proponer la derogación del término 'secta' en diversos dispositivos 
normativos del ámbito federal y local. (SEGOB) 

Elaborar una propuesta de marco regulador del derecho de objeción de 
conciencia de manera acotada a casos específicos y de cumplimiento 
sustitutivo.” (SEGOB) 

Promover las medidas legislativas o de otro carácter reconozcan el 
derecho a la libertad de conciencia y objeción (SEGOB) 


Libertad de Pensamiento, Expresión y Derecho a la 
Información” 


“ Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.50: “Preservar la laicidad del 
Estado”. 

“º Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.50: “Crear las bases 
constitucionales para incorporar en el sistema legal mexicano la objeción de conciencia y regularla 
frente al ejercicio de otros derechos y el cumplimiento de los deberes públicos”. 

Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 13. Libertad de Pensamiento y de Expresión. 1. Toda persona 
tiene derecho a la libertad de pensamiento y de expresión. Este derecho comprende la libertad de 
buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea 
oralmente, por escrito o en forma impresa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su elección. 
2. El ejercicio del derecho previsto en el inciso precedente no puede estar sujeto a previa censura sino a 
responsabilidades ulteriores, las que deben estar expresamente fijadas por la ley y ser necesarias para 
asegurar: a) el respeto a los derechos o a la reputación de los demás, o b) la protección de la seguridad 
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En el marco jurídico nacional, la libertad de expresión y el derecho a la información, se 
establece en los artículos 6 y 7 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos. 


La consolidación y el desarrollo de los derechos humanos y la democracia 
dependen en gran medida de la existencia de los medios que permitan el 
ejercicio de la libertad de expresión. El principio 1 de la Declaración de 
Principios sobre Libertad de Expresión establece que: “La libertad de 
expresión, en todas sus formas y manifestaciones, es un derecho fundamental 
e inalienable, inherente a todas las personas. Es, además, un requisito 
indispensable para la existencia de una sociedad democrática.” 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, en su Opinión Consultiva OC- 
5 ha dicho que este derecho es imprescindible “en la existencia misma de una 
sociedad democrática. Es indispensable para la formación de la opinión pública 
y para que la comunidad, a la hora de ejercer sus opciones, esté 
adecuadamente informada. Por eso se considera que la libertad de expresión 
no es sólo un derecho de los individuos, sino de la sociedad misma, y abarca 
las manifestaciones artísticas, culturales, sociales, religiosas, políticas o de 
cualquier otra naturaleza”.? 


nacional, el orden público o la salud o la moral públicas. 3. No se puede restringir el derecho de 
expresión por vías o medios indirectos, tales como el abuso de controles oficiales o particulares de 
papel para periódicos, de frecuencias radioeléctricas, o de enseres y aparatos usados en la difusión de 
información o por cualesquiera otros medios encaminados a impedir la comunicación y la circulación de 
ideas y opiniones. 4. Los espectáculos públicos pueden ser sometidos por la ley a censura previa con el 
exclusivo objeto de regular el acceso a ellos para la protección moral de la infancia y la adolescencia, 
sin perjuicio de lo establecido en el inciso 2. 5. Estará prohibida por la ley toda propaganda en favor de 
la guerra y toda apologia del odio nacional, racial o religioso que constituyan incitaciones a la violencia o 
cualquier otra acción ilegal similar contra cualquier persona o grupo de personas, por ningún motivo, 
inclusive los de raza, color, religión, idioma u origen nacional. Artículo 19 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos: 1. Nadie podrá ser molestado a causa de sus opiniones. 2. Toda persona 
tiene derecho a la libertad de expresión; este derecho comprende la libertad de buscar, recibir y difundir 
informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en 
forma impresa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su elección. 3. El ejercicio del derecho 
previsto en el párrafo 2 de este artículo entrafia deberes y responsabilidades especiales. Por 
consiguiente, puede estar sujeto a ciertas restricciones, que deberán, sin embargo, estar expresamente 
fiadas por la ley y ser necesarias para: a) Asegurar el respeto a los derechos o a la reputación de los 
demás; b) La protección de la seguridad nacional, el orden público o la salud o la moral públicas. 


*! La Comisión Interamericana de Derechos Humanos aprobó la Declaración elaborada por la Relatoria 
Especial para la Libertad de Expresión durante su 108º periodo ordinario de sesiones eh octubre del ao 
2000. Dicha declaración constituye un documento fundamental para la interpretación del artículo 13 de 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 

é ia Colegiación Obligatoria de Periodistas (Arts. 13 y 29 Convención Americana Sobre Derechos 
Humanos), Opinión Consultiva OC-5/85, 13 de noviembre 1985, Corte I.D.H. (Ser. A) No. 5 (1985). 
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La Constitución mexicana así como los tratados internacionales de los que 
México es parte reconocen el derecho a la libertad de expresión como un 
derecho fundamental. Por ello, el Ejecutivo Federal, con motivo de la 
elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos, ha reconocido la 
importancia de promover espacios de diálogo en los cuales se debe fomentar 
la participación plural de los diversos actores vinculados con el tema. 


Una de las preocupaciones sefialadas por el Relator para la Libertad de 
Expresión de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Eduardo 
Bertoni, son las violaciones a los derechos humanos que obstaculicen el 
ejercicio de los profesionales de la comunicación. 


A este respecto, el Ejecutivo Federal se ha comprometido a cumplir con la 
obligación impuesta por los instrumentos internacionales relativa a prevenir, 
investigar y sancionar toda violación a los derechos relacionados con la libertad 
de expresión y garantizar a los periodistas el libre ejercicio de su profesión. 


En atención a este compromiso de garantizar el libre ejercicio de la 
actividad de los periodistas y el respeto por la confidencialidad de sus 
fuentes, la Procuraduría General de la Republica, emitió el acuerdo 
número 118/2003, mediante el cual se establecen las directrices 
institucionales que deberán seguir tanto los agentes del Ministerio 
Público de la Federación como los policías federales investigadores, 
respecto de las condiciones que habrán de satisfacerse como medidas de 
protección a la reserva de las fuentes de información de los periodistas 
cuando sean requeridos en calidad de testigos dentro de la integración de 
una averiguación previa”. 


Dicho acuerdo, recoge estándares internacionales contenidos en la 
Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, las Recomendaciones del Relator 
Especial para la Libertad de Expresión de la CIDH, entre otros. 

Otra de las preocupaciones del Relator se refiere la importancia que pueden 
tener los canales comunitarios de la libertad de expresión y se ha pronunciado 
en contra de cualquier tipo de marco legal que obstaculice su desarrollo. 


Finalmente, por lo que se refiere al derecho de recibir información, se debe 
destacar que con la promulgación de la Ley Federal de Transparencia y 
Acceso a la Información Pública Gubernamental, nuestro país ha emprendido 





*? Este acuerdo establece como medios de protección a los periodistas y comunicadores que podrán ser 
citados a declarar cuando la información requerida no haya podido obtenerse por ningún otro medio, 
que la citación no ponga en peligro la integridad psicofísica del periodista o comunicador, de su familia o 
de sus fuentes de información y que la citación no inhiba o anule la efectividad del trabajo periodístico 
del periodista o comunicador. Aunado a ello, se determina que el periodista o comunicador en cuestión, 
no podrá ser obligado a declarar respecto de sus fuentes de información. 
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un proceso de cambio en la relación entre gobierno y gobernados y una nueva 
forma de ejercicio abierto y transparente de la función pública. 


La creación del Instituto Federal de Acceso a la Información Publica (IFAI) 
contribuye a la consolidación del sistema democrático al conjugar dos 
condiciones fundamentales para su existencia como lo son: la transparencia y 
el acceso a la información. 


Ambas condiciones crean un espacio favorable para la rendición de cuentas, 
elemento indispensable de una relación constructiva entre sociedad y 
Gobierno. 


El IFAI, al promover esta nueva cultura de transparencia y acceso a la 
información, sitúa al ciudadano en el centro de la acción gubernamental. La 
protección del derecho de acceso a la información incide en que los 
ciudadanos ya no sean espectadores, sino protagonistas de la vida política 
nacional. 


Asimismo, exige promover en toda la población el derecho de acceso a la 
información y su ejercicio, así como el derecho a la intimidad y la vida privada 
de las personas, a través de la protección de sus datos personales. 





Instituto Federal de Acceso a la Información Pública 


El IFAI es un órgano de la Administración Pública Federal con autonomía 
operativa, presupuestaria y de decisión, encargado de promover y difundir el 
ejercicio del derecho de acceso a la información pública gubernamental, 
resolver sobre la negativa a las solicitudes de acceso a la información, 
proteger los datos personales en poder de las dependencias y entidades, y 
optimizar el uso y manejo de los archivos en poder de éstas, fomentando así 
la transparencia en la gestión pública. Ante este reto, hace más de un afio el 
Instituto y los funcionarios que lo conforman asumieron la misión de 
promover la democratización del ejercicio del poder y la socialización del 
conocimiento sobre la gestión gubernamental, coadyuvar en la organización 
de los archivos nacionales y contribuir a garantizar el respeto a la vida 
privada. 





Líneas de Acción 


Cumplir con la obligación impuesta por los instrumentos internacionales 
y nacionales, relativa a prevenir e investigar toda violación a los derechos 
relacionados con la libertad de expresión y garantizar a los periodistas el libre 
ejercicio de su profesión. 
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Difundir entre la población, en especial entre los comunicadores y 
sectores relacionados con esta actividad, el acuerdo de la PGR relativo a las 
directrices institucionales que deberán seguir tanto los agentes del Ministerio 
Público de la Federación como los policias federales investigadores, respecto 
de las condiciones que habrán de satisfacerse como medidas de protección a 
la reserva de las fuentes de información de los periodistas cuando sean 
requeridos en calidad de testigos dentro de la integración de una averiguación 
previa. 

Proporcionar y facilitar el acceso de toda persona a la información 
estadística y geográfica de interés nacional, pertinente y confiable. (INEGI) 

Garantizar la protección de la confidencialidad de los datos 
individualizados proporcionados por las personas para fines estadísticos. 
(INEGI) 

Fomentar entre la población el acceso a la información y fortalecer la 
transparencia de la misma, mediante la utilización del IFAI. 

Elaborar una definición precisa de la figura de medios comunitarios y 
ciudadanos y promover su reconocimiento. 

Analizar el marco normativo vigente para identificar las disposiciones 
que permiten fundamentar la operación legal de medios comunitarios y 
ciudadanos considerando sus objetivos características sociales, culturales, 
técnicas y económicas. 

Promover el estudio de reformas legales para homogeneizar la 
legislación federal y estatal con el fin de que se sujeten a los estândares 
internacionales de acceso a la información, privilegiando la protección de datos 
personales y transparentando la información relativa a archivos públicos. 
Fomentar la valoración de la pluralidad cultural, linguística y étnica de los 
diferentes sectores de la población en el cumplimiento de la función social a la 
que están obligados los medios de comunicación. 

Agilizar la atención y resolución de las solicitudes que, con estricto 
apego a derecho, eventualmente se presenten para la operación de medios de 
comunicación comunitarios. 


Derechos Políticos” 
Justificación 


Hoy en día se entiende que un gobierno democrático no sólo se cimienta en los 
votos, si no que su legitimidad deriva de la observancia de la integralidad e 
indivisibilidad de los derechos humanos. Desde el punto de vista de los 


é Derecho a la participación política (Artículo 21 de la Declaración Universal de Derechos Humanos, 
Artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Artículo 23 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos). Artículo 35 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos) 
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derechos humanos, los derechos políticos” son los que contribuyen a la 
promoción y consolidación de la democracia, y por ende, a fortalecer un Estado 
democrático de derechos. 


En México, el fortalecimiento y consolidación de la democracia debe darse a 
través del pluralismo, la protección de los derechos humanos, la eficacia de 
los mecanismos de participación de los individuos en la adopción de 
decisiones y en el desarrollo de instituciones competentes y públicas. 


Gobernar democráticamente es hacer convergentes las prácticas que 
entrelazan la actividad política con las expresiones de la sociedad civil, para 
resolver los problemas de los ciudadanos. 


Una democracia estable se basa en el reconocimiento de los derechos de 
todos los miembros de la sociedad. Esto no se logra sólo con el buen 
funcionamiento de las instituciones del Estado. El reto de la gobernabilidad 
democrática es lograr la articulación entre actores políticos, servidores públicos 
y la extensa variedad de agentes sociales para resolver los problemas 
fundamentales que enfrentan los ciudadanos. En este sentido, es preciso 
realizar las reformas que fortalezcan una lógica más proclive a la traducción de 
la voluntad ciudadana en políticas públicas en beneficio del país. 


Los derechos políticos, así como su defensa y promoción por parte de las 
instituciones electorales constituidas para tal fin, no pueden circunscribirse a la 
vigilancia de los partidos políticos, a la observación de las campafas 
electorales, a la organización de la jornada electoral, o al seguimiento de la 
gestión en el Gobierno o de los representantes populares. 


Puesto que la democracia no se agota en estas acciones, una visión integral 
de los derechos políticos de toda la ciudadanía debe contemplar también cómo 
establecer nuevas modalidades de participación, cómo educar para que cada 
uno de los ciudadanos desempefie de manera consciente su función pública. 


Para ello, resulta necesaria una reforma del Estado que implique que todas las 





ES Artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos: 

Todos los ciudadanos gozarán, sin ninguna de las distinciones mencionadas en el artículo 2, y sin 
restricciones indebidas, de los siguientes derechos y oportunidades: 

a) Participar en la dirección de los asuntos públicos, directamente o por medio de representantes 
libremente elegidos; 

b) Votar y ser elegidos en elecciones periódicas, auténticas, realizadas por sufragio universal e 
igual y por voto secreto que garantice la libre expresión de la voluntad de los electores; 

c) Tener acceso, en condiciones generales de igualdad, a las funciones públicas de su país. 
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esferas de gobierno constituyan, como ejes de su acción los derechos 
humanos, la participación ciudadana, la justicia electoral y la justicia social. 
Sólo así, la observancia de los derechos humanos fortalecerá el sistema 
democrático y viceversa. 


Este proyecto apuntala la división y los contrapesos entre poderes, la rendición 
de cuentas e instaura el juício ciudadano, al permitirle a la población ejercer el 
derecho democrático de renovar la gestión de aquellos legisladores que hayan 
desempefiado, de acuerdo a su valoración, un buen papel. 


Por ello, la reelección legislativa aparejada de reformas al sistema electoral, es 
un paso fundamental para la consolidación de la democracia en México. 


Líneas de Acción 

Presentar a las instancias competentes del Ejecutivo Federal propuestas 
que busquen la plena vigencia de los derechos políticos de todos los 
mexicanos. (SEGOB) 

Impulsar el debate nacional sobre el tema de la democracia participativa, 
a través del referéndum, el plebiscito y la iniciativa popular?. 

Incluir en el debate nacional los temas de financiamiento y fiscalización 
de los partidos políticos”. 

Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencia del Poder 
Ejecutivo, a las iniciativas presentadas ante el Congreso de la Unión para la 
reelección de legisladores incluyendo mecanismos de monitoreo y rendición de 
cuentas de la labor legislativa. 

Crear espacios de discusión en materia de reforma electoral, en donde 
se traten los temas más apremiantes con el fin de fortalecer los derechos 
políticos de los mexicanos. 


1.3.4. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia económica, social, cultural y 
ambiental. 


Justificación 
El Estado tiene, por su naturaleza, la obligación de Ilevar a cabo acciones para 
garantizar el cumplimiento y respeto de los derechos económicos, sociales, 





so Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, Recomendación 29: 
“Reconocer expresamente en el texto constitucional los mecanismos de participación directa: 
referéndum, plebiscito e iniciativa popular, y adoptar una Ley Federal de Participación Ciudadana que 
garantice los mismos” 

Á Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, Recomendación 30: 
“Reformar la legislación electoral a fin de incorporar la ley de partidos, la reglamentación del voto de los 
mexicanos en el extranjero, optimizar la fiscalización de los gastos de campafias y precampafias 
electorales, la reducción del financiamiento a los partidos. Garantizar el carácter ciudadano, autónomo y 
profesional de la autoridad electoral” 
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culturales y ambientales. Para ello, ha realizado importantes esfuerzos a través 
del diseÃo y ejecución de políticas públicas y programas. 


En la medida en que se ha tomado conciencia de la interdependencia de los 
derechos humanos, el Estado mexicano ha dejado de lado la idea de que los 
derechos civiles y políticos tienen mayor importancia que los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales. 


La realización de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales 
se logra entre otros, a través de políticas integrales de desarrollo humano y 
social. 


El concepto de desarrollo humano incorpora la noción de igualdad de 
oportunidades. Este concepto responde a la necesidad de complementar lo 
que atafie especificamente al crecimiento económico e involucra al ser humano 
en su integridad vital. 


El objetivo básico del concepto de desarrollo humano es ampliar las 
oportunidades para las personas con el fin de lograr un nivel de vida adecuado, 
con los medios para participar en su entorno social. Si bien el crecimiento 
económico es una condición necesaria para mejorar de manera sostenida el 
bienestar social, debe reiterarse que el desarrollo humano se enfoca en la 
libertad de las personas y no en la acumulación de recursos. 


En este sentido, toda acción y estrategia de la política social tiene que estar 
sustentada en un enfoque integral de protección de las personas y sus 
derechos. 


El ejercicio de los derechos y la promoción del desarrollo social reflejan el 
compromiso de promover la libertad, la equidad, el bienestar y la dignidad de 
las personas. 


La protección de los derechos y de la dignidad humana es el eje en la 
planeación, diseio e implementación de las distintas políticas y programas 
encaminados a la superación de la pobreza, la marginación, la vulnerabilidad 
social, la exclusión y discriminación. 


Si bien el principio de progresividad reconoce que la plena efectividad de la 
mayoria de los derechos económicos, sociales y culturales sólo puede lograrse 
paulatinamente, como ocurre también con la mayoría de los derechos civiles y 
políticos, ello no cambia el compromiso que el Estado mexicano tiene con la 
población de reconocer y tomar medidas para lograr la realización de los 
derechos humanos. 


Por ello, la política económica y social implementada por el Estado debe 
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introducir una perspectiva de derechos humanos, que signifique el 
reconocimiento de los mismos como premisa del desarrollo nacional. 


Una de las herramientas del Gobierno para Ilevar a cabo una política social 
integral es la Ley General de Desarrollo Social, cuyos elementos principales se 
exponen a continuación. 





Ley General de Desarrollo Social 





Objetivo 

La Ley General de Desarrollo Social garantiza el pleno ejercicio de los 
derechos sociales consagrados en la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos, asegurando el acceso de toda la población al desarrollo 
social, al sefrialar las obligaciones del Gobierno, establecer las instituciones 
responsables del desarrollo social y definir los principios y lineamientos 
generales a los que debe sujetarse la Política Nacional de Desarrollo Social y 
establecer un Sistema Nacional de Desarrollo Social en el que participen los 
gobiernos municipales, las entidades federativas y el Gobierno Federal. 





Principios 

Con esta Ley, la Política de Desarrollo Social se sujetará a los principios de 
libertad, justicia distributiva, solidaridad, integralidad, participación social, 
sustentabilidad, respeto a la diversidad, libre determinación y autonomia de 
comunidades y pueblos indígenas y transparencia. Son derechos para el 
desarrollo social la educación, la salud, la alimentación, la vivienda, el disfrute 
de un medio ambiente sano, el trabajo y la seguridad social y los relativos a la 
no discriminación en los términos de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos. 





Vertientes 

La planeación del desarrollo social incluirá los programas municipales; planes y 
programas estatales; programas institucionales, regionales y especiales; el 
Programa Nacional de Desarrollo Social; y el Plan Nacional de Desarrollo. La 
Política Nacional de Desarrollo Social debe incluir, cuando menos, las 
siguientes vertientes: Superación de la pobreza, Seguridad social y programas 
asistenciales, Desarrollo Regional, Infraestructura social básica y Fomento del 
sector social de la economia. 





Tomando en cuenta lo anterior, así como la Recomendación 22 del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México que sugiere “Integrar 
de manera efectiva y verificable objetivos sociales a las políticas y decisiones 
económicas, para ajustarlas al cumplimiento de las obligaciones del Estado en 
materia de derechos económicos, sociales, culturales y ambientales. Abrir a la 
discusión y participación social de la política económica”, el Ejecutivo Federal 
se ha dado a la tarea de revisar las recomendaciones formuladas y ha buscado 
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identificar los puntos nodales que puedan asegurar que los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales sean efectivamente 
reconocidos y que las políticas y programas que se implementen tiendan a 
avanzar en el respeto, protección y garantia de los mismos. 


Adicionalmente, en reconocimiento de que toda persona o grupo debe tener 
acceso a recursos legales eficaces en caso de violaciones a los derechos 
económicos, sociales y culturales, el Gobierno de México reconoce la 
importancia de trabajar para generar medios de justiciabilidad de los mismos. 


Líneas de Acción Generales 

Asegurar la existencia de mecanismos de interlocución efectivos donde 
estén presentes organizaciones de la sociedad civil y dependencias 
involucradas en el diseÃo, implementación, seguimiento y evaluación de 
políticas públicas relativas a DESC. 

Asegurar una perspectiva de derechos humanos, con especial atención 
a los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales, en la 
suscripción y ejecución de instrumentos internacionales. 

Desarrollar mecanismos de coordinación entre autoridades para 
promover el desarrollo con sentido social. 

Introducir la perspectiva de derechos humanos a los mecanismos de 
evaluación e indicadores para asegurar el principio de progresividad y el 
correlativo de no regresión. 

Promover la justiciabilidad de los derechos económicos, sociales 
culturales y ambientales, a través de la creación de recursos legales y medios 
de denuncia por violaciones a los mismos. 


Derecho a un nivel de vida adecuado 
Justificación 


El Derecho a un Nivel de Vida Adecuado, plasmado en el primer párrafo del 
artículo 11 del Pacto Internacional, “resume la finalidad de los DESC, que es 


lograr una mejoría constante en las condiciones de bienestar de la población”. 


En este sentido, el desarrollo social está intimamente ligado al combate a la 
pobreza. Por ello, la misión de la Secretaria de Desarrollo Social es la de 
“lograr la superación de la pobreza mediante el desarrollo humano integral 
incluyente y corresponsable, para alcanzar niveles suficientes de bienestar con 
equidad, mediante las políticas y acciones de ordenación territorial, desarrollo 
urbano y vivienda, mejorando las condiciones sociales, económicas y políticas 
en los espacios rurales y urbanos”. 





* Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.68. 
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Como un primer paso, y en respuesta a una recomendación del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas, que 
establece: “El Comité recomienda que el Estado parte fije puntos de 
referencia para ayudarlo a vigilar los adelantos en la lucha contra la 
pobreza”, la SEDESOL convocó a un grupo de expertos para conformar el 
Comité Técnico para la Medición de la Pobreza en México. 


Estudios recientes promovidos por la Oficina del Alto Comisionado de 
Derechos Humanos de la ONU en Ginebra sobre estrategias de reducción de 
la pobreza” establecen una interrelación entre capacidades y libertades, que 
pueden ser generalizables a otros campos de las políticas públicas con 
perspectiva de derechos humanos. El tema de la pobreza aparece vinculado 
no sólo a bajos ingresos económicos sino a la incapacidad de las personas 
pobres para realizar plenamente libertades que le son universalmente 
reconocidas. 


Por ello, el Programa Nacional de Desarrollo Social 2001 — 2006 se ha fijado 
cuatro objetivos generales: 


1. Reducir la pobreza extrema. 

2. Generar igualdad de oportunidades para los grupos más pobres y 
vulnerables. 

3. Apoyar el desarrollo de las capacidades de las personas en condición de 
pobreza. 

4. Fortalecer la estructura social, fomentando la participación y el desarrollo 
comunitario 


Atendiendo a estos cuatro objetivos generales, las políticas económicas y 
sociales deben ser revisadas para lograr una mejor articulación, 
complementariedad y compatibilidad que asegure mejores resultados en el 
goce y ejercicio de los derechos económicos y sociales de la población. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Abatir en el largo plazo los índices de pobreza y marginación de México, 
y buscar el desarrollo integral y sustentable de los espacios territoriales que 
registran los índices más altos de marginación del país a través de las cuatro 
vertientes de la Estrategia Contigo, que son complementarias y conforman una 
política social integral. (SEDESOL) 

Analizar acciones específicas para abatir, en el largo plazo, los índices 





dd Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, “Los derechos 
humanos y la reducción de la pobreza”, Nueva York y Ginebra, 2004. 
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de pobreza y marginación en México, para reducir cualitativamente los niveles 
de desnutrición y mejorar la salud de los nifios hasta de 12 afios de edad, así 
como los índices de severidad de la pobreza. (SEDESOL) 

Promover en el medio rural, proyectos mixtos de carácter productivo y de 
generación simultânea de condiciones de respeto a los derechos humanos. 
(SAGARPA) 

Informar a las y los usuarios de los programas de SAGARPA las 
acciones que deban realizar para obtener los beneficios que se les asigna. 
(SAGARPA) 

Participar en la instrumentación de programas para atender a la 
población desempleada, o contratada bajo régimen temporal o eventual. 
(SEDESOL) 

Promover la generación de ingresos en el medio rural con acciones 
dirigidas al desarrollo de capital humano de la población en pobreza extrema, 
generando el desarrollo de infraestructura social, productiva y preservación del 
medio ambiente. (SEDESOL) 

Mejorar las alternativas de inserción en el mercado laboral de las 
familias que habitan en este medio, con acciones intensivas de mano de obra; 
apoyar la formación del patrimonio o capital de trabajo de la población en 
condiciones de pobreza. (SEDESOL) 

Impulsar la producción sostenible y la diversificación de actividades y el 
autoempleo; así como contribuir al mejoramiento de las condiciones laborales 
de la población jornalera agrícola, a través de procesos de coordinación 
institucional con los tres órdenes de gobierno, y de concertación social con 
productores, organismos sociales y beneficiarios. (SEDESOL) 

Incentivar la actividad agrícola para mejorar los niveles de vida de la 
población rural, así como promoviendo el desarrollo urbano en el ámbito 
regional, a través de procesos de promoción social de coordinación 
institucional con los tres órdenes de gobierno, así como de concertación social 
con productores, organismos sociales y los beneficiarios. (SEDESOL) 

Establecer políticas para que el Estado proteja a los sectores de la 
población con necesidades del servicio público de energia eléctrica pero que 
debido a la falta de recursos económicos no tienen acceso a este servicio. 
(SENER) 

Implementar acciones tendientes al desarrollo de las comunidades en 
donde PEMEX realiza sus actividades de exploración y explotación. (SENER) 


100 
Derechos Humanos Laborales 





100 Derechos Humanos Laborales: Artículo 23 de la Declaración Universal de Derechos Humanos; 
Artículos 6 y 7 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; Artículo 26 de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos; Artículos 6 y 7 del Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, "Protocolo de San Salvador"; Artículo 123 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos. 
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Justificación 


Los derechos laborales incluyen la posibilidad de elegir libremente un 
trabajo con condiciones dignas equitativas y satisfactorias; derecho a 
formar sindicatos y a sindicalizarse libremente para defender y negociar 
colectivamente; derecho de huelga; derecho a la seguridad social, entre otros. 


La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos consagra los 
derechos laborales en su artículo 128. 


En lo que conciemne a los derechos humanos laborales individuales, debe 
reforzarse el principio de estabilidad en el empleo y a condiciones mínimas en 
derechos y máximas en obligaciones para la prestación del servicio. 


En cuanto a los derechos humanos laborales colectivos, se debe trabajar en 
promover la libertad sindical bajo los principios de autonomia, democracia y 
pluralismo. 


De acuerdo con la Corte Interamericana de Derechos Humanos, “la obligación 
de respetar los derechos humanos no es sólo del Estado, es también de los 
particulares en su interrelación con otros particulares”'”. 


De ello, surge la necesidad de reforzar la vigencia y protección de los derechos 
humanos bajo el principio de no discriminación en el interior de las empresas. 
Esto deberá concretarse promoviendo en el ámbito laboral, una cultura de 
derechos humanos que se sustente en una gestión empresarial socialmente 
responsable. 


Un aspecto ineludible de la protección de los derechos humanos laborales es 
el acceso a la justicia de las y los trabajadores en defensa de sus derechos. En 
efecto, “la justicia laboral expedita para empleadores y trabajadores es pilar 
para la construcción y preservación de un clima laboral conducente a la 
mejoría del bienestar de las y los trabajadores y sus familias, así como un 
elemento de certidumbre para la empresa”'?, 


Otro tema que exige mayor atención es el trabajo infantil. La incorporación de 
las nifas y nifios al trabajo de diversas formas como aquellas relaciones 
laborales acordes al marco legal; los que están integrados al sector formal pero 
sin contar con la protección legal y la seguridad social correspondientes; 
aquellos que participan en actividades de apoyo a tareas familiares y, 





'! Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva OC-18/03 del 17 de septiembre de! 
2003, Condición Jurídica y Derechos de los Migrantes Indocumentados. 
'º2 Programa Nacional de Política Laboral 2001 — 2006, p.17. 
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documento 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Lei n.9.459/97, que ampliou as previsões já constantes na Lei n.7.716/89 contra os crimes de 
racismo e de preconceito racial, abrangendo, ainda, os crimes de preconceito contra etnia, procedência nacional e 
religião. 


PERSPECTIVAS: A SEDH planeja fazer o balanço dos 20 anos de legislação anti-racista 


PERSPECTIVAS: A SEDH planeja fazer o balanço dos 20 anos de legislação anti-racista 
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finalmente, los que se encuentran en situaciones de explotación y abuso físico 
o sexual. 


Los nihos y nihas que se incorporan al mercado laboral “lo hacen a edades y 
en condiciones inferiores a lo que la ley establece, ya que tanto el artículo 
123 constitucional como la Ley Federal del Trabajo establecen la prohibición de 
emplear a menores de 14 afios y determinan como jornada máxima laboral, 
seis horas”'?. Por ello, se hace imperativo realizar acciones a favor de los 
nifios que se encuentran en condiciones de explotación. 


Líneas de Acción 


Adoptar medidas inmediatas consistentes en la ampliación de las 
facultades de inspección en el trabajo a nivel local y federal dotándola de 
mayores facultades para conocer de violaciones a derechos humanos 
“genéricos” dentro de la empresa y con capacidad para imponer sanciones. 

Establecer programas constantes de capacitación de inspectores del 
trabajo en derechos humanos. 

Trabajar en el proyecto de autonomia del registro de asociaciones y en 
la normativa aplicable para evitar arbitrariedades en el proceso de registro. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Incrementar la capacidad de atención de las demandas y juícios de 
competencia federal para que la impartición de justicia se realice con criterios 
de productividad y certeza jurídica para las y los usuarios. (STPS) 

Expedir un nuevo Reglamento de Agencias de Colocación de 
Trabajadores, el cual en su artículo 6 sefiala que los prestadores del servicio 
de colocación de trabajadores no podrán establecer distinciones por motivo de 
raza, sexo, edad, credo religioso, doctrina política o condición social, o 
cualquier otro que pueda implicar discriminación. (STPS) 

Equilibrar y homologar la jornada laboral de los productores del campo 
con la de sus socios comerciales. (SAGARPA) 

Homologar la percepción económica de las y los trabajadores del campo 
con la de sus socios comerciales. (SAGARPA) 


Derecho a disfrutar del nivel más alto de salud física, mental y social 
Justificación 
El derecho a la salud está consagrado en el artículo 4º constitucional, que 


establece que “Toda persona tiene derecho a la protección de la salud”. Por 
su parte, la Ley General de Salud, reglamentaria del citado artículo 





'3 Programa Nacional de Política Laboral 2001 — 2006, p. 63. 
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constitucional, sefiala, en el artículo 2º, las finalidades del derecho a la 
salud: 


1. El bienestar físico y mental del hombre, para contribuir al ejercicio pleno 
de sus capacidades; 


Il. La prolongación y mejoramiento de la calidad de la vida humana; 


Il. La protección y el acrecentamiento de los valores que coadyuven a la 
creación, conservación y isfrute de condiciones de salud que contribuyan al 
desarrollo social; 


IV. La extensión de actitudes solidarias y responsables de la población en la 
preservación, conservación, mejoramiento y restauración de la salud; 


V. El disfrute de servicios de salud y de asistencia social que satisfagan eficaz 
y oportunamente las necesidades de la población; 


VI. El conocimiento para el adecuado aprovechamiento y utilización de los 
servicios de salud, y 


VII. El desarrollo de la ensefianza y la investigación científica y tecnológica 
para la salud. 


Este derecho, desarrollado por la Observación General 14 del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas!”, 
comprende los siguientes elementos esenciales: 


a) Disponibilidad. El Comité menciona que el primer requisito relacionado con 
el ejercicio y goce del derecho a la salud es la existencia de un número 
suficiente de establecimientos, bienes y servicios públicos de salud y 
centros de atención de la salud, así como de programas de salud. Dichos 


Eli El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece, en su artículo 

12: 

de 1. Los Estados Parte en el presente Pacto reconocen el derecho de toda persona al 
disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental. 


2. Entre las medidas que deberán adoptar los Estados Parte en el Pacto a fin de asegurar 
la plena efectividad de este derecho, figurarán las necesarias para: 
a) La reducción de la mortinatalidad y de la mortalidad infantil, y el sano desarrollo de los 
niÃos; 

b) El mejoramiento en todos sus aspectos de la higiene del trabajo y del medio ambiente; 
c) La prevención y el tratamiento de las enfermedades epidémicas, endémicas, 
profesionales y de otra índole, y la lucha contra ellas; 
d) La creación de condiciones que aseguren a todos asistencia médica y servicios médicos 
en caso de enfermedad. 
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establecimientos deben contar con agua limpia potable y condiciones 
sanitarias adecuadas, personal médico y profesional capacitado así como 
los medicamentos esenciales. 


b) Accesibilidad. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben 
ser accesibles a todos, sin discriminación: i) No discriminación. Los 
establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser accesibles, de 
hecho y de derecho, a los sectores más vulnerables y marginados de la 
población; ii) Accesibilidad física. Los establecimientos, bienes y 
servicios de salud deben estar al alcance geográfico de todos los 
sectores de la población. Esto significa, sobre todo en lo que concierne a 
las zonas rurales, que los servicios tienen que estar a una distancia 
razonable y que los establecimientos cuenten con medios de acceso 
adecuados para personas con discapacidades; iii) Accesibilidad 
económica. Esto significa que los pagos por servicios de atención a la 
salud se basen en el principio de equidad, para asegurar que incluso los 
sectores de población más desfavorecidos tengan acceso a la salud, y iv) 
Acceso a la información. Ello comprende el derecho a solicitar, recibir y 
difundir información sobre temas relacionados con la salud, sin 
menoscabo del derecho a la intimidad respecto de los datos personales 
relativos a la salud. 


c) Aceptabilidad. Ello significa que todos los establecimientos, bienes y 
servicios de salud deben ser respetuosos de la ética médica y de la cultura 
de las personas. 


d) Calidad. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser 
apropiados y de buena calidad desde el punto de vista científico y médico. 


Sin lugar a duda, la atención a la salud en México representa un gran reto. La 
dinámica demográfica y los cambios sociales, políticos y económicos requieren 
de un gran esfuerzo por parte del sistema de salud para responder a las 
necesidades de la población en la materia. 


Por ello, se hace necesaria la “conformación de un sistema de salud 
universal, equitativo, solidario, plural, eficiente, de alta calidad, anticipatorio, 
descentralizado, participativo y vinculado al desarrollo”'º, 


Líneas de Acción por Dependencia 


| Proporcionar atención médica de calidad revención, curación 


difusión). 


'0programa Nacional de Salud 2001-2006. 
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Prevención 

Arraigar el modelo preventivo de riesgos psicosociales para 
adolescentes en prevención de adicciones. (DIF) 

Mantener y mejorar la salud física del menor de edad y su familia por 
medio de acciones preventivas y de orientación. (DIF) 

Fortalecer el PREVENIMSS: estrategia de prestación de servicios, 
sistemática y ordenada, de acciones educativas y preventivas, organizadas por 
grupos de edad. (IMSS) 

Proporcionar atención oportuna a las mujeres gestantes para disminuir 
los riesgos de muerte en partos, a través de acciones de capacitación para la 
prevención de enfermedades dirigida a la población en situación de pobreza. 
(SEDESOL) 


Curación 

Proporcionar herramientas técnicas a las y los servidores públicos del 
sector salud que les permitan incluir en sus actividades profesionales la 
perspectiva de género en cuestiones de salud mental de las mujeres. En 
especial sobre los temas: Género y consumo de drogas ilegales, Género y 
Farmacodependencia, Género y Alcoholismo, Género y Tabaquismo. 
(INMUJERES) 

Brindar a los derechohabientes atención con calidad y oportunidad en 
los servicios de urgencias. (ISSSTE) 

Hacer participe al paciente en su recuperación. (ISSSTE) 

Incorporar a las y los médicos generales del ISSSTE al Programa 
Nacional de Médicos Generales. (ISSSTE) 

Asegurar el acceso oportuno a la consulta especializada en hospitales 
generales, agilizando la valoración por los servicios de especialidad mediante 
los estudios necesarios, precisando diagnósticos y estableciendo el plan de 
tratamiento adecuado. (IMSS) 

Tener la mayor cobertura posible de familias beneficiarias del programa 
IMSS- Oportunidades, proporcionândoles los servicios de salud integrales de 
primero y segundo nivel en forma oportuna y con calidad, con el apoyo de la 
participación comunitaria para la realización de las diferentes actividades, 
tendientes a mejorar las condiciones de salud. (IMSS) 


Difusión y Camparias 


Promover, normar y orientar las acciones tendientes a preservar el 
estado de salud de las niÃas, nifos y adolescentes sus familias y la comunidad 
con el propósito de impulsar una cultura de educación para la salud desde 
temprana edad mediante el autocuidado de la salud. (DIF) 


Il. Hacer eficiente el proceso de planeación integral para asegurar el 


abastecimiento oportuno de medicamentos 
Realizar acciones con agilidad y una mayor oportunidad de gestiones 
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administrativas, a fin de conseguir el abasto en tiempo y forma. (ISSSTE) 

Evitar el rezago del equipo médico. (ISSSTE) 

Buscar el surtimiento de recetas al 100%, de forma inmediata. (IMSS) 

Detectar puntos débiles de control en el estado que guardan los 
inventarios de cada centro de trabajo y el consumo de cada uno de ellos. 
(ISSSTE) 

Dar atención oportuna a las solicitudes de reembolso presentadas por la 
población derechohabiente por la atención médica extra-institucional. (ISSSTE) 

Garantizar la continuidad de esfuerzos para lograr niveles eficientes de 
abasto basados en una identificación realista de las necesidades mediante la 
negociación del proyecto del Presupuesto de Egresos con la SHCP. (ISSSTE) 

Definir y evaluar las metas específicas de la asignación de recursos 
destinados al equipamiento de unidades médicas, a través de los acuerdos o 
compromisos de gestión los cuales van a garantizar el ejercicio del 
presupuesto. (ISSSTE) 

Establecer las bases y mecanismos para el envio y reenvío de pacientes 
a través de la normativa que permita el control administrativo y operativo del 
proceso. (ISSSTE) 


Il. Fortalecer la vigilancia, resolución e indemnización de las controversias 
surgidas por los servicios de atención médica 


Dar atención oportuna a las quejas de la CNDH, de la CONAMED y las 
directas. (ISSSTE) 

Promover la autonomía de la Comisión Nacional de Arbitraje Médico, por 
la vía legislativa, a fin de transformar su naturaleza jurídica de órgano 
desconcentrado a organismo público autónomo. (CONAMED) 

Derecho a la Vivienda'* 

Justificación 

El derecho a la vivienda implica el derecho de que goza toda persona a una 
vivienda adecuada, concepto que significa: “disponer de un lugar donde 
poderse aislar si así se desea, espacio adecuado, seguridad adecuada, 
iluminación y ventilación adecuadas, una infraestructura básica adecuada y 
una situación adecuada en relación con el trabajo y los servicios básicos, 
todo ello a un costo razonable.”'”. El Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales ha identificado siete aspectos de dicho derecho que deben 





10 Artículo 4º de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


"07 Estrategia Mundial de Vivienda hasta el Afio 2000, aprobada por la Asamblea General en su 
resolución 42/191 del 11 de diciembre de 1987, Documentos Oficiales de la Asamblea General, 
cuadragésimo tercer período de sesiones, Suplemento No. 8, adición (A/43/8/Add.1), párrafo 5. 
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tenerse en cuenta a efectos de evaluar la adecuación de la vivienda!: (i) la 
seguridad jurídica de la tenencia; (ii) disponibilidad de servicios, materiales, 
facilidades e infraestructura (que garantice los servicios indispensables para la 
salud, la seguridad, la comodidad y la nutrición, como el acceso permanente a 
recursos naturales y comunes, a agua potable, a energia para la cocina, la 
calefacción y el alumbrado, a instalaciones sanitarias y de aseo, de 
almacenamiento de alimentos, de eliminación de desechos, de drenaje y a 
servicios de emergencia); (iii) gastos soportables (que los gastos que entraria la 
vivienda no impidan ni comprometan el logro y la satisfacción de otras 
necesidades básicas); (iv) habitabilidad (en el sentido de poder ofrecer el espacio 
adecuado a sus ocupantes y protegerlos del frio, la humedad, el calor, la Iluvia, el 
viento u otras amenazas para la salud, de riesgos estructurales y de vectores de 
enfermedad, así como garantizar la seguridad física de los ocupantes); (v) 
asequibilidad (concediendo a los grupos en situación de desventaja un acceso 
pleno y sostenible a los recursos adecuados para conseguir una vivienda); (vi) 
lugar (que permita el acceso a las opciones de empleo, los servicios de atención a 
la salud, centros de atención para nifios, escuelas y otros servicios sociales, y que 
no se construya cerca de fuentes de contaminación que amenacen el derecho a la 
salud de los habitantes); y (vii) adecuación cultural ( que la manera en que se 
construye la vivienda, los materiales de construcción utilizados y las políticas en 
que se apoyan permitan adecuadamente la expresión de la identidad cultural y la 
diversidad de la vivienda). 


Como parte de los derechos económicos, sociales y culturales, el derecho a la 
vivienda tiene por correlativo las obligaciones de realización progresiva por 
parte del Estado consagradas en el párrafo primero del artículo 2 del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales!º. 


Uno de los aspectos fundamentales del derecho a la vivienda es el que, en la 
adopción de una estrategia nacional de vivienda se Ileve a cabo un proceso 
de consulta con la participación de todos los actores sociales, que defina los 
objetivos para el desarrollo de condiciones de vivienda, determine los recursos 
disponibles para tal efecto, la forma más efectiva de utilizarlos. 


Por otra parte, debe asegurarse la coordinación efectiva entre las entidades y 
dependencias competentes y las autoridades estatales y municipales, a efecto 


'98 Observación General 4 del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “El derecho a 
una vivienda adecuada (pár. 1 del art. 11 del Pacto)” 13/12/91, Sexto período de sesiones, 1991, párrafo 
7. 


109 « ; ; ; . Pat ; 
adoptar medidas, tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación internacionales, 


especialmente económicas y técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr 
progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la adopción de medidas 
legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí reconocidos” 
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de que políticas conexas (en materias tales como economía, agricultura, medio 
ambiente, o energia, entre otras) se conformen al derecho a la vivienda. 


A efectos de proteger el derecho de la población a la vivienda en contra de 
violaciones por parte de terceros, el Estado debe adoptar las medidas 
necesarias para garantizar la seguridad legal de la tenencia. 





LOS 'AVECINDADOS EN LOS  ASENTAMIENTOS HUMANOS 
IRREGULARES DESPROTEGIDOS EN LAS DISPOSICIONES JURÍDICAS 
APLICABLES. 


En los ejidos o comunidades agrarias, se ha hecho práctica común fraccionar y 
vender lotes para que particulares ajenos al ejido se asienten a cambio de un 
pago en dinero. 


Las personas que se establecen en asentamientos humanos irregulares, en su 
mayoria, invierten el producto de su trabajo y edifican sus viviendas mediante 
la autoconstrucción a través de procesos que tardan varios ahos. 


Debido a la legislación vigente, los derechos de estas familias se ven 
afectados, lo que se traduce en una causa de inseguridad jurídica para más de 
un millón de familias que están en estas circunstancias diseminadas en el 
territorio nacional. 


Esta situación requiere de revisar la legislación aplicable a fin de asegurar el 
respeto y protección de los derechos humanos de las personas que se 
encuentran en este supuesto. 





Líneas de acción 


Disefiar y operar programas para el mejoramiento integral de la vivienda. 


Mejorar la calidad de vida de todas las familias, prioritariamente a las de 
menores ingresos, pueblos indígenas, madres solteras, personas adultas 
mayores y personas con discapacidad, tanto en el âmbito urbano como en el 
rural, que cuenten con la propiedad de un terreno o parcela, mediante el 
impulso de programas de mejoramiento de vivienda (pisos, techos, paredes, 
letrinas y servicios). (CONAFOVI) 

Promover el otorgamiento de créditos para el mejoramiento integral de 
viviendas, a través de programas instrumentados por los organismos públicos 
de la vivienda, incluyendo la autoconstrucción. 

Impulsar la progresividad de los programas de autoproducción y 
autoconstrucción de vivienda técnicamente asistida para aquellos sectores de 
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la población más necesitados, incorporando su participación corresponsable en 
las acciones, con alternativas que permitan la adquisición de materiales de 
construcción a costos competitivos. (CONAFOVI) 

Apoyar el mejoramiento de la vivienda, mediante la concertación y 
difusión con productores y comerciantes de precios preferenciales de 
materiales de construcción. (CONAFOVI) 

Promover que los OREVIS (organismos estatales de la vivienda) 
instrumenten programas de mejoramiento de la vivienda, en el marco de un 
programa de cobertura nacional. (CONAFOVI) 

Desarrollar programas enfocados a apoyar técnicamente las diversas 
modalidades de producción social de vivienda, incluyendo la autoproducción, 
que se realizan para atender a los sectores de menores ingresos, pueblos 
indígenas, madres solteras, personas adultas mayores y personas con 
discapacidad. (CONAFOVI) 

Promover programas encaminados a fomentar la autogestión social 
formalmente organizada. (CONAFOVI) 


Instrumentar un programa de protección jurídica para asegurar la tenencia de 
la propiedad de la vivienda. 


Instrtumentar programas para consolidar el valor de los activos 
habitacionales como patrimonio básico familiar. (CONAFOVI) 

Desarrollar la infraestructura legal necesaria que otorgue seguridad a las 
familias en la tenencia jurídica de su vivienda. (CONAFOVI) 

Promover la titulación de las viviendas financiadas por los organismos 
públicos de la vivienda. (CONAFOVI) 

Abatir el rezago de la escrituración de vivienda de las y los trabajadores 
beneficiados por parte de los ONAVIS con crédito hipotecario, con el propósito 
de dar seguridad jurídica al derechohabiente en la tenencia de su vivienda. 
(CONAFOVI) 

Impulsar a través de la propiedad legal, la capitalización de la vivienda 
que facilite su compra -venta. (CONAFOVI) 

Propiciar que los propietarios de vivienda básica, social y económica 
cuenten con títulos de propiedad individuales. (CONAFOVI) 


Asequibilidad a la vivienda. 


Disefiar la política de subsidios directos, transparentes y con aportación 
inicial, para las familias de menores ingresos, así como sus mecanismos de 
distribución. 

Diversificar los programas de subsidio (como el Programa Tu Casa) para 
beneficiar con subsidios directos a las familias urbanas, semiurbanas y rurales 
con necesidades de vivienda nueva y de mejora y ampliación de sus viviendas. 
(CONAFOVI) 
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Homologar los subsidios y los esquemas de otorgamiento del Gobierno 
Federal con el propósito de optimizar los recursos y ampliar su cobertura de 
atención social. Se debe buscar, además que estos esquemas cumplan con el 
requisito de corresponsabilidad entre los órdenes de gobierno y el beneficiario. 
(CONAFOVI) 

Evaluar y definir las condiciones para que las familias de menores 
ingresos puedan adquirir o autoconstruir una vivienda, incluyendo los requisitos 
y combinación de programas de subsidio con aportación inicial, de ahorro 
previo y créditos a tasas de mercado. (CONAFOVI) 

Otorgar a los adquirentes de vivienda que lo requieran, para la 
adquisición, autoproducción o autoconstrucción de su vivienda, con el fin de 
fortalecer su capacidad de compra, un subsidio transparente y con aportación 
inicial, el cual será acompafiado de ahorro previo y diferenciado, de acuerdo 
con sus características socioeconómicas. (CONAFOVI) 

Impulsar programas de vivienda progresiva destinados a los sectores de 
la población más necesitados en zonas urbanas, semiurbanas y rurales. 
(CONAFOVI) 

Instrumentar un padrón único de beneficiarios y solicitantes de vivienda, 
con la finalidad de optimizar y regular el otorgamiento de apoyos. (CONAFOVI) 

Promover el apoyo a programas emergentes. (CONAFOVI) 


Mejorar el sistema de información sobre vivienda. 


Instrumentar nuevos mecanismos de acceso a la información sobre 
vivienda a la sociedad, vía Internet, respecto de las distintas características y 
ofertas de créditos que se encuentran disponibles por parte de los distintos 
agentes otorgantes de crédito; lo cual servirá para apoyar la toma de 
decisiones de familias que pretendan adquirir o autoproducir la vivienda que 
mejor se adapte a sus necesidades e ingresos. (CONAFOVI) 

a Facilitar, vía Internet, el acceso a información actualizada sobre 
estadísticas de vivienda. (CONAFOVI) 


Derecho a la Alimentación 
Justificación 


El derecho a una alimentación adecuada está inseparablemente vinculado a la 
dignidad inherente de la persona humana y es indispensable para el disfrute de 
otros derechos humanos. Es también inseparable de la justicia social, pues 
requiere la adopción de políticas económicas, ambientales y sociales 
adecuadas, orientadas a la erradicación de la pobreza y al disfrute de todos los 
derechos humanos por todos.!'º 





mo Cfr. Naciones Unidas, 20º periodo de sesiones 1999, Observación general Nº 12) 
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Para un mejor entendimiento de los alcances del derecho a una alimentación 
adecuada, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece 
características esenciales que determinan sus alcances en la práctica. Estas 
son la disponibilidad y la accesibilidad. 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México de la 
Oficina del Alto Comisionado de la Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos en México, alude a la necesidad de una “Política de Estado” para el 
cumplimiento del derecho a la alimentación""”, para ello sugiere: “establecer 
una política alimentaria nacional que garantice la suficiencia, estabilidad, 
sostenibilidad y adecuada distribución de la oferta de alimentos y otorgue 
seguridad, orientación, diversidad y protección al consumo de éstos”'?. 


En este sentido, el Gobierno Mexicano ha disefiado una estrategia que agrupa 
la nueva política social de México y que pone a las personas en el centro de 
dicha política, ya que busca que todos las y los mexicanos tengan las 
capacidades y los espacios que necesitan para realizarse plenamente, tanto 
social como individualmente. 


Esta estrategia se instrumenta a partir del “Programa Contigo” que coordina 
los esfuerzos de todas las Secretarías y dependencias del ámbito social. Es 
una forma de trabajar juntos: gobierno federal, estados, municipios, 
organizaciones de la sociedad civil, sector privado y comunidades. De esta 
manera se articulan todas las acciones, se transforman o refuerzan 
programas ya existentes, se eliminan los que no contribuyen a la estrategia y 
se crean nuevos en las áreas que no habían sido atendidas hasta el 
momento. Al evitar duplicidades y propiciar sinergias se maximiza el alcance 
de los programas sociales. 


La estrategia Contigo tiene dos propósitos centrales que son complementarios: 


Proveer beneficios sociales esenciales a todas las personas. Activar 
palancas que impulsen el desarrollo humano y sirvan como detonadores del 
crecimiento económico. 


Para conseguir estos dos objetivos, Contigo actúa en cuatro grandes 
frentes de trabajo: 

1. Ampliación de capacidades. 

2. Generación de oportunidades de ingreso. 
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3. Protección social para todos. 
4. Formación de patrimonio. 


A estos frentes corresponden líneas de acción específicas, cada una de 
ellas con sus respectivos programas, presupuestos y metas. 





Vertientes Ámbitos de Acción 





1. Ampliación de Capacidades 1. Educación 
2. Servicios de salud nutricional 
3. Capacitación 





Il. Generación de oportunidades de 4.Desarrollo local y acceso al crédito 











ingreso 5. Generación de empleo 
Ill. Formación de patrimonio 6. Vivienda 

7. Ahorro 

8. Derechos de propiedad 
IV. Provisión de protección social 9. Aseguramiento 


10. Previsión Social 
11. Protección contra riesgos 
colectivos 








La articulación de los frentes de Contigo también propicia un círculo 
virtuoso. Familias con acceso a crédito, aseguramiento y protección social 
estarán en posibilidades de realizar inversiones de largo plazo, como es la 
educación de sus hijos. Individuos sanos y capacitados tendrán acceso a 
oportunidades de trabajo y por ende a una vida social plena. A su vez, ello 
les permitirá formar un patrimonio propio, y nuevamente tener la protección 
necesaria para realizar inversiones de largo plazo en las capacidades (como 
salud, nutrición y educación) de la siguiente generación. 


Por el contrario, la desvinculación de los cuatro frentes de Contigo perpetúa el 
círculo vicioso de la pobreza. Cuando una familia no tiene acceso a 
mecanismos de protección y aseguramiento, es difícil que las necesidades 
apremiantes de todos los días le permitan invertir en proyectos de largo plazo 
como es el desarrollo de las capacidades de sus miembros. La falta de 
educación limita el acceso a buenas oportunidades de ingreso, a la posibilidad 
de formar un patrimonio familiar, y finalmente a poseer mecanismos de 
protección y aseguramiento. Este círculo vicioso transmite la pobreza de una 
generación a otra. 


Líneas de Acción por Dependencia 


o Difundir el contenido y alcance del Programa Contigo, a efecto de 
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que los beneficios del mismo se extiendan a un mayor número de habitantes 
(SEDESOL) 

. Mejorar los mecanismos de difusión y orientación en materia 

alimentaria, impulsando la aprobación de Normas Oficiales Mexicanas sobre el 
tema. (SEDESOL) 
e Promover y fortalecer la coordinación entre las diferentes 
instituciones que realizan programas alimentarios y nutricionales para optimizar 
los beneficios y que éstos lleguen a toda la población con mayores 
desventajas. (SEDESOL) 


e Prevenir y atender la desnutrición infantil y de adultos en situación 
de vulnerabilidad. (SEDESOL) 
. Fomentar los nuevos hábitos alimentícios promoviendo el 


consumo de sus productos del sector agroalimentario para lograr una 
alimentación balanceada que permita nuestro pleno desarrollo físico. 
(SAGARPA) 

o Fortalecer la política de apoyos en el programa PROMOAGRO a 
fin de asegurar la sustentabilidad y competitividad del sector agropecuario. 
(SAGARPA) 


Derecho a la Educación 
Justificación 


La educación es un derecho humano fundamental ampliamente reconocido por 
la comunidad internacional. La educación entendida como derecho, y en 
particular como derecho social, es uno de los grandes triunfos de la 
humanidad. 


Sin embargo, el pleno acceso a la educación tiene serias limitantes en el 
mundo real, siendo la pobreza en amplios sectores de la población el motivo 
del aumento en la deserción escolar. La población femenina es la más 
afectada por este hecho. Esta tendencia tiene que ser revertida. Para ello 
resulta de especial importancia asegurar que la educación sea el motor para 
disminuir las desigualdades sociales en México y en el mundo. Los problemas 
que plantea el derecho a la educación en la actualidad no se pueden desligar 
de los procesos económicos, políticos y sociales. La educación tiene el gran 
desafio de ayudar a crear un mundo con valores de paz, solidaridad y 
progreso, entre otros. Esta tarea no sólo corresponde a las instituciones de 
ensefianza, sino también a los medios de comunicación masivos, a la familia y 
a la comunidad, que son también vectores de la educación. 


La educación es un elemento clave del desarrollo sostenible, de la paz y 


estabilidad en cada país y entre las naciones, y, por consiguiente, medio 
indispensable para participar en los sistemas sociales y económicos del siglo 
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XXI. Resulta necesario seguir atendiendo con urgencia las necesidades 
básicas de aprendizaje en el país. Se debe resaltar que, en México, el derecho 
a la educación está consagrado en el Artículo 3 de la Constitución, que dicta 
“Todo individuo tiene derecho a recibir educación. El Estado, Federación, 
Estados y Municipios impartirán educación preescolar, primaria y secundaria. 


La educación primaria y la secundaria son obligatorias. La educación que 
imparta el Estado tenderá a desarrollar armónicamente todas las facultades del 
ser humano y fomentara en él, a la vez, el amor a la patria y la conciencia de la 
solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia”. 


Por otro lado, en el plano internacional México ha sucrito una serie de tratados 
internacionales que dan vigor, forma y sustento al derecho a la educación. 
Siendo uno de ellos el Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y 
Culturales, artículo 13, numeral 1, donde se afirma: “Los Estados Parte en el 
presente pacto reconocen el derecho de toda persona a la educación. 
Convienen en que la educación debe orientarse hacia el pleno desarrollo de la 
personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe fortalecer el respeto 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales. Convienen asimismo 
en que la educación debe capacitar a todas las personas para participar 
efectivamente en una sociedad libre, favorecer la comprensión, la tolerancia y 
la amistad entre todas las naciones y entre todos los grupos raciales, étnicos o 
religiosos, y promover las actividades de las Naciones Unidas en pro del 
mantenimiento de la paz”. 


Otros tratados internacionales importantes en la materia suscritos o aceptados 
por México son la Declaración Universal de los Derechos Humanos, en donde 
se enuncia que todo individuo tiene derecho a la educación, la Declaración 
adoptada por la Conferencia Mundial sobre Educación para Todos en Jomtien 
(1990) que proclama que toda persona, — nifo, joven o adulto-, debe 
beneficiarse de una educación básica que responda a las necesidades 
fundamentales de aprendizaje, la Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial, la Convención sobre 
la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer y la 
Convención sobre los Derechos del NiÃo, entre otros. 


El Programa Nacional de Educación 2001-2006 establece como objetivo 
estratégico "...garantizar el derecho a la educación expresado como la igualdad 
de oportunidades para el acceso, la permanencia y el logro educativo de todos 
los niÃios y jóvenes del país en la educación básica”. 
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A través del Programa Nacional de Educación, el Gobierno está adoptando las 
medidas adecuadas para suprimir los obstáculos que limitan el acceso a la 
educación, en especial de las nifas, nihos y adolescentes que viven en zonas 
rurales, pertenecientes a grupos minoritarios, indígenas, migrantes, refugiados 
y desplazados internos, afectados por conflictos armados, con discapacidad, 
que viven con el virus de inmunodeficiencia humana y el síndrome de 
inmunodeficiencia adquirida (VIH/SIDA) y los adolescentes privados de 
libertad. 


La Secretaría de Educación Pública emitió desde antes del inicio del ciclo 
escolar 2004-2005 medidas normativas para asegurar que en las escuelas que 
integran el Sistema Educativo Nacional se garantice plenamente a todos los 
niÃos y nifias en edad de educación básica su derecho a la educación. 


Al mismo tiempo, las autoridades educativas, siguiendo el firme objetivo de 
desterrar todo acto de discriminación, han adoptado medidas para evitar que 
en las escuelas de preescolar, primaria y secundaria, tanto de sostenimiento 
público como particular, se niegue la inscripción o permanencia a estudiantes 
que viven con el VlH-Sida, mujeres embarazadas o alumnos y alumnas con 
discapacidad, entre otras medidas. 


De esta manera la SEP, a través de la Dirección General de Acreditación, 
Incorporación y Revalidación (DGAIR), tomó las disposiciones pertinentes para 
garantizar que los alumnos que cursan educación básica reciban de manera 
adecuada los servicios educativos, y no permitir que se les discrimine por 
motivos de ninguna índole. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Fortalecer el modelo de educación para nifas, nifios y adolescentes 
trabajadores a través de becas y paquetes básicos de seguridad social. (DIF) 

Ampliar la cobertura de los servicios educativos de todos los tipos y 
niveles, con especial énfasis en la equidad de género y atención a grupos 
vulnerables y regiones marginadas. (SEP) 

Incrementar la oferta de educación primaria a la población infantil 
perteneciente a familias de jornaleros agrícolas migrantes, así como a nifas, 
nihos y adolescentes trabajadores, para que tengan igualdad de acceso y 
permanencia, así como logros educativos semejantes a los niveles nacionales. 
(SEDESOL) 

Aumentar el número de becas y apoyos compensatorios, sobre todo 
para estudiantes en situación de vulnerabilidad académica y de zonas 
marginadas: nios y nifas indígenas migrantes, nifias y nifos con discapacidad 
o necesidades educativas especiales, nifias y nifios en situación de orfandad o 
abandono familiar y nifias y niÃios de hogares monoparentales. (SEP) 
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Impulsar la articulación de niveles, ciclos y regímenes especiales que 
asegure la continuidad pedagógica entre los sucesivos niveles, así como la 
articulación que posibilte el pasaje de modalidades, carreras y 
establecimientos de un mismo nivel, con el fin de elevar los niveles de 
retención, formación de competencias, acreditación y calidad. (SEP) 

Fortalecer la vida asociativa de la escuela, en particular de los padres y 
las madres de familia, así como la sociedad civil, para que se informen y 
participen activamente en la educación de los nifÃos y las nifas. (SEP) 

Cerrar las brechas existentes en las tasas de atención entre Entidades 
federativas, al alentar una mayor participación de la autoridad federal, estatal y 
municipal que contribuya al financiamiento de la educación, racionalizando y 
optimizando recursos. (SEP) 


Prevención y Manejo de Riesgos 
Justificación 


A lo largo de su historia, el hombre ha tratado de protegerse de los efectos de 
los fenómenos naturales peligrosos, con acciones como evitar asentarse en 
sitios peligrosos. La presente Administración sabe que para mitigar los efectos 
de las fuerzas de la naturaleza, es necesario adoptar un enfoque global, que 
no solamente cubra los aspectos científicos y tecnológicos relativos al 
conocimiento de los fenómenos y al desarrollo de las medidas para reducir sus 
efectos, sino que prevea esquemas operativos para apoyar a la población con 
medidas organizativas de la población misma, para que esté preparada y 
responda de manera apropiada al embate de los fenómenos peligrosos. 


Las políticas sobre prevención y manejo de riesgos disefadas y ejecutadas por 
el gobierno tienen un fuerte vínculo con el tema de derechos humanos, ya que 
su intención principal es salvaguardar vidas y velar por la integridad personal 
de los habitantes, por medio de brindar atención antes, durante y después de 
los fenómenos naturales o humanos. 


Esta atención es ciertamente una obligación del Estado de proteger la vida de 
sus habitantes, sin embargo es importante que esta labor sea entendida en el 
contexto de una interpretación amplia del derecho a la vida y que las 
actividades que se realicen en este marco contengan una perspectiva de 
derechos humanos. 


La prevención de desastres ha tomado relevancia en la agenda nacional 
debido a que el territorio nacional se encuentra sujeto a gran variedad de 
fenómenos que pueden causar desastres, tales como, geológico, 
hidrometeorológico, químico, sanitario y socio-organizativo, entre otros. Debido 
a esta realidad, se reconoce que es indispensable establecer estrategias y 
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programas de largo alcance enfocados a prevenir y reducir sus efectos y no 
sólo prestar atención a las emergencias y desastres. Sin duda se ha avanzado 
en este sentido en los últimos afios; sin embargo, son aún insuficientes los 
logros en la materia y es indispensable invertir más esfuerzo y recursos para 
transitar lo más pronto posible de un esquema fundamentalmente reactivo a 
uno de carácter preventivo. Este cambio de estrategia será el factor esencial 
para garantizar no sólo una sociedad más preparada y segura, sino un país 
menos vulnerable frente a los fenómenos naturales y también los de origen 
antrópico que generan en ocasiones desastres de gran impacto. 


La estrategia de la prevención establece tres pasos fundamentales. Primero, 
conocer los peligros y amenazas a que estamos expuestos; estudiar y 
conocer los fenómenos buscando saber dónde, cuándo y cómo nos afectan. 
Segundo, identificar y establecer a nivel nacional, estatal, municipal y 
comunitario, las características y los niveles actuales de riesgo, entendido el 
riesgo como el producto del peligro (agente perturbador) por la exposición 
(sistema afectable) y por la vulnerabilidad (propensión a ser afectado). Por 
último, y basado en los pasos anteriores, disefiar acciones y programas para 
mitigar y reducir estos riesgos antes de la ocurrencia de los fenómenos, a 
través del reforzamiento y adecuación de la infraestructura y preparando a la 
población para que sepa qué hacer antes, durante y después de una 
contingencia. 


En muchos países se presentan continuamente fenómenos de origen natural y 
antrópico que afectan severamente a los asentamientos humanos. Tales 
efectos son el resultado, fundamentalmente, no sólo de la ocurrencia de los 
fenómenos sino de la alta vulnerabilidad que ofrecen dichos asentamientos 
como consecuencia de su desordenado crecimiento urbano y del tipo de 
tecnologias utilizadas en los mismos. 

El riesgo puede reducirse si se entiende como el resultado de relacionar la 
amenaza, o probabilidad de ocurrencia de un evento, con la vulnerabilidad o 
susceptibilidad de los elementos expuestos. Medidas de protección, como la 
utilización de tecnologias adecuadas no vulnerables y medidas como la 
regulación de usos del suelo y la protección del medio ambiente son la base 
fundamental para reducir las consecuencias de las amenazas o peligros 
naturales y tecnológicos, y así salvaguardar la vida, integridad y seguridad de 
las personas. 


Líneas de Acción por Dependencia 

Capacitar, de forma preventiva, para la autoprotección ante fenómenos 
naturales -Red Nacional de Brigadistas Comunitarios. (FONDEN, CENAPRED 
y Protección Civil) 

Celebrar, con el INMUJERES, convenios de colaboración para el 
desarrollo de programas de protección civil específicos para la atención de las 
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mujeres en situación de emergencia por un fenómeno natural y la realización 
de estudios orientados a fortalecer la participación de las mujeres en los 
procesos de prevención, auxilio y recuperación. (Protección Civil) 

Fortalecer los sistemas de monitoreo y vigilancia de los fenómenos 
naturales perturbadores en forma coordinada con las dependencias y 
entidades responsables para alertar oportunamente a la población sobre 
condiciones de riesgo. (CENAPRED) 

Brindar apoyo de manera expedita para la reconstrucción de la 
infraestructura educativa dafiada por un desastre natural, asegurarlo para la 
reconstrucción de los servicios públicos de salud y garantizar la entrega 
oportuna de recursos para la reconstrucción de vivienda de la población en 
extrema pobreza damnificada por los efectos de un desastre natural. 
(FONDEN) 

Proveer el albergue, alimentación y protección a la integridad física de la 
población en estado de emergencia. (FONDEN) 

Fortalecer el Plan de Emergencia Radiológica Externa de la Central 
Núcleo eléctrica de Laguna Verde para mitigar los efectos de un posible 
accidente, con el fin de tener una industria nuclear segura que salvaguarde la 
integridad física de los operadores y habitantes de poblaciones aledarias a la 
Central. (SENER) 

Establecer políticas de prevención de riesgos en la operación productiva, 
para lo cual se deberá fortalecer los procesos de seguridad, calidad y 
salvaguardas en las instalaciones energéticas. 


Política Cultural con Perspectiva de Derechos Humanos 
Justificación 


El Programa Nacional de Derechos Humanos identifica la diversidad cultural 
como  herramienta indispensable para el desarrollo humano. La 
multiculturalidad y diversidad deben ser el eje para la elaboración de una 
política nacional sobre derechos culturales. El reconocimiento explícito de 
estos factores es una realidad de nuestro país, la cual, al mismo tiempo, se 
tiene que defender y propiciar. La política del Gobierno ha sido alentar la 
libertad cultural para que todos los individuos se expresen de acuerdo a sus 
creencias. Resulta un derecho esencial de todo habitante debatir y actuar 
sobre la importancia del derecho a participar en la vida cultural de nuestro país. 


El desarrollo de un país versa también sobre el respeto y libertad cultural. El 
diálogo sobre derechos culturales y desarrollo humano ha servido para poner 
en primer plano a la cultura dentro del desarrollo de un país. Por ello, en el 
Informe de Desarrollo Humano 2004, publicado por Naciones Unidas, se hace 
especial énfasis en la importancia de la libertad cultural para logra un 
desarrollo humano integral. Es importante dejar de lado la noción que apunta a 
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que los derechos culturales son menos importantes que el resto de los 
derechos humanos. De acuerdo al marco conceptual de este Programa, la 
política de Estado en materia de derechos humanos de México tiene como ejes 
fundamentales respetar la interdependencia, integralidad y universalidad de los 
mismos. Por esto, los derechos culturales son vitales para la integridad y el 
crecimiento, ya que forman parte de la dignidad personal porque generan 
sentimientos de pertenencia e identidad. 


Cabe resaltarse que en comparación con otras categorias de derechos 
humanos -civiles, políticos, económicos y sociales-los derechos culturales son 
los menos desarrollados lo que respecta a su alcance, contenido jurídico y 
posibilidad de hacerlos respetar. En realidad, necesitan más elucidación, 
clasificación y fortalecimiento, a pesar de que existe una la lista de derechos 
culturales relativamente exhaustiva. Así pues, el problema se vincula más bien 
a la circunstancia de que estos derechos son descuidados o subestimados y 
tratados de manera distinta de otros derechos humanos. 


Este descuido puede advertirse en el hecho que, si bien, de conformidad con el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, los 
derechos culturales suelen enumerarse junto con los derechos económicos y 
sociales, reciben mucha menos atención y con mucha frecuencia son 
completamente olvidados. Esto puede observarse no sólo en la doctrina sino 
en la práctica estatal. 


Cada afio, la Comisión de Derechos Humanos de la Organización de las 
Naciones Unidas examina la cuestión de la aplicación en todos los países de 
los derechos económicos, sociales y culturales que figuran en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos y en el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales. El análisis de las declaraciones efectuadas 
durante el debate relativo a este tema demuestra nuevamente que, si bien los 
derechos culturales se mencionan junto a los derechos económicos y sociales, 
en realidad la atención se limita a estos últimos, en tanto que los derechos 
culturales no son objeto de debate. 


Para rectificar esta situación, se han adoptado directrices detalladas acerca del 
derecho de toda persona a participar en la vida cultural, disfrutar de los 
beneficios del progreso científico, beneficiarse de la protección de los intereses 
morales y materiales resultantes de toda producción científica, literaria o 
artística. En México se busca que dentro del contexto de la aplicación del 
derecho a la participación en la vida cultural, se suministren información 
oportuna y relevante sobre la disponibilidad de fondos para el fomento del 
desarrollo cultural y la participación popular; la infraestructura institucional 
establecida para la aplicación de las políticas encaminadas a velar por la 
participación popular y la promoción cultural de la identidad cultural como factor 


146 


de apreciación mutua entre personas y grupos. 


Durante la Conferencia Mundial sobre las Políticas Culturales (México D.F., 
1982), los delegados hicieron hincapié en la conciencia creciente de la 
identidad cultural, del pluralismo que de ella se desprende, del derecho a ser 
diferente y del respeto mutuo de una cultura por otra, incluidas las de las 
minorías. Se observó que la afirmación de la identidad cultural había pasado a 
ser una exigencia permanente, tanto para las personas como para los grupos y 
las naciones. 


En la Declaración de México sobre las Políticas Culturales se indica, entre 
otras cosas, que la afirmación de la identidad cultural contribuye a la liberación 
de los pueblos. La identidad cultural es un tesoro que vitaliza las posibilidades 
de los seres humanos de realizarse, alentando a cada pueblo y a cada grupo a 
alimentarse del pasado, a recibir positivamente las contribuciones exteriores 
que sean compatibles con sus propias características, y a continuar de esa 
manera el proceso de su propia creación. 


Los convenios internacionales en materia de derechos culturales (Declaración 
Universal de Derechos Humanos, artículo 27; Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, artículo 15; Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, artículo 27) facultan a los Estados a definir su 
política cultural y aplicarla a través de las acciones que consideren pertinentes. 
Sin embargo, ello debe aunarse a una activa participación de la sociedad civil 
que en diversos foros ha mostrado su interés en actividades que promuevan la 
diversidad cultural. 


En este sentido el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, ha emitido recomendaciones que se encaminan a preservar, reconocer 
y promover las identidades culturales, impulsar el acceso y beneficio de los 
bienes y servicios culturales y al respeto de las diversas expresiones creativas 
y espontáneas del pueblo. 


En este principio de siglo XXI, los derechos culturales formulados en la 
Declaración Universal de Derechos Humanos, desarrollados por los pactos 
internacionales y otros instrumentos relativos a los derechos humanos, están 
cobrando nueva importancia. 


Líneas de Acción 

Fomentar la creación de espacios alternativos de expresión cultural 
juvenil y promover que los existentes sean considerados espacios culturales 
alternativos. 

Generar un apartado específico para el subsector de la industria cultural 
que permita evaluar las contribuciones de los bienes y servicios culturales. 
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Impulsar, en el extranjero, las nuevas expresiones culturales de 
personas mexicanas. 

Promover, desde la academia y la producción cultural, lecturas críticas 
de manifestaciones de violencia y discriminación. 

Promover que la asistencia a foros internacionales en materia cultural 
sea plural y representativa de la sociedad. 

Promover un debate público sobre la realización de una Ley de Cultura. 

Reglamentar la participación de la comunidad mediante representantes 
de las distintas etnias, del sector privado, de las organizaciones civiles, de los 
sindicatos, de los medios artísticos, académicos y científicos, para la defensa, 
restauración, conservación y usufructo de la cultura en su sentido amplio y del 
patrimonio tangible e intangible. 

Fomentar la inversión nacional privada en el ámbito cultural, de manera 
que se estimule la creación de productos culturales mexicanos competitivos a 
nivel mundial. 

Establecer mecanismos de asesoría y participación en el interior de las 
instituciones culturales con personas expertas científicas, académicos y 
personas representantes de la sociedad civil. 

Impulsar la consolidación de esquemas de cooperación técnica y de 
coordinación entre autoridades federales y asociaciones religiosas en materia 
de protección y conservación de bienes culturales de origen religioso. 


Medio Ambiente y Desarrollo Sustentable 
Justificación 


La vida en el planeta se conforma de una compleja red de relaciones sociales, 
económicas, políticas y culturales, sustentada en primera instancia en el medio 
ambiente y los recursos naturales. 


En reconocimiento de ello, y de la fragilidad del mundo natural frente al 
desarrollo industrial y tecnológico del siglo XX, se conceptualizó el “desarrollo 
sustentable', definido como el desarrollo que satisface las necesidades del 
presente sin comprometer la capacidad de las futuras para satisfacer las 
propias. 


Si bien la definición de desarrollo sustentable ha evolucionado, y hoy se 
reconoce al desarrollo sustentable como aquél que significa un mejoramiento 
de la calidad de vida en todas sus formas, la protección del medio ambiente se 
considera como un requisito indispensable para alcanzar el bienestar social. 


La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos afirma, en el artículo 


4, que “toda persona tiene derecho a un medio ambiente adecuado para su 
desarrollo y bienestar”. Esta garantia constitucional se reglamenta a través de 
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trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 


A SEPPIR (Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial) foi criada pelo Governo Federal no dia 21 de março de 2003. A data é emblemática: em todo o mundo, celebra-se o 
Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial. A criação da Secretaria é o reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro Brasileiro. A missão da Seppir é estabelecer 
iniciativas contra as desigualdades raciais no País. Seus principais objetivos são: 

e Promover a igualdade e a proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos afetados pela discriminação e demais formas de intolerância, com ênfase na população negra; 


e Acompanhar e coordenar políticas de diferentes ministérios e outros órgãos do Governo Brasileiro para a promoção da igualdade racial; 


e Agenda Social Quilombola se baseia em metas e recursos empenhados pelo Governo Federal para viabilizar o acesso a terra, saúde, educação, construção de moradias, eletrificação, 
recuperação ambiental, incentivo ao desenvolvimento local, assistência social das famílias quilombolas e pleno atendimento aos programas sociais, como o Bolsa Família. A meta é atingir 1.739 
comunidades - localizadas em 22 estados, 330 municípios e 128 territórios rurais até 2010. Serão beneficiados cerca de 50% do universo de 1.700.000 quilombolas. Grande parte dessa 
população está concentrada na Bahia, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Sul, estados que possuem mais de 100 comunidades. 


O Programa Social de Registro Civil de Nascimento e Documentação Básica (PSRCNDB) prioriza os quilombolas como público da mobilização nacional para o registro civil de nascimento. A 
perspectiva é de registrar toda a população quilombola até 2010. 


O PSRCNDB inclui a criação do Sistema Informatizado de Registro Civil de Nascimento nos padrões e-ping de qualidade e interoperabilidade da informação e em parceria com o Judiciário e outros 
órgãos do executivo usuários do sistema. A perspectiva é de que o sistema seja implantado até 2010. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 


O SNDH deve ser estruturado juntamente com a SEPPIR para: 

1. promover a reparação dos danos causados e esta população, através de Políticas Públicas e de ações afirmativas (DESC), considerando a igualdade racial e de gênero, nos campos da 
educação, moradia, trabalho e emprego, saúde, justiça, segurança, em todas esferas do Poder Público e da sociedade civil; 

2. combater o racismo, intolerância religiosa, o sexismo e a homofobia; 

3. implementar os mecanismos legislativos necessários a defesa dos direitos humanos, como a Protocolo Facultativo da CERD; Convenções 29, 100, 105, 111, 138, 182; Estatuto da criança e do 
adolescente: regras mínimas de tratamento dos presos das nações unidas. Bem como a promoção do estatuto da igualdade racial, Estatuto dos Povos Indígenas e Lei dos Refugiados; 

4. garantir a titulação e infra-estrutura para as comunidades remanescentes de Quilombos; 

5. políticas de cotas. 
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la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, que 
desarrolla el marco legal de dicho derecho. 


El derecho a un medio ambiente sano está estrechamente relacionado con el 
derecho al nivel más alto de salud física, mental y social y, por supuesto, al 
derecho a un nivel de vida adecuado. Por otra parte, el derecho a un medio 
ambiente sano tiene una relación intrínseca con los derechos económicos, 
sociales y culturales, sobre todo en lo que se refiere a las comunidades y 
pueblos indígenas. Por ello, el artículo 2º constitucional, en su fracción V, 
establece como uno de los derechos de los pueblos indígenas el de “conservar 
y mejorar el hábitat y preservar la integridad de sus tierras en los términos 
establecidos en esta Constitución”. 


Por lo anterior, el desarrollo sustentable representa un mandato social y un 
compromiso de este Gobierno. En el mismo sentido, la construcción de un 
desarrollo sustentable es una tarea que, además de la acción 
gubernamental, requiere de la participación comprometida de todos los 
sectores de la sociedad. 


La sustentabilidad fue integrada como criterio central en el Plan Nacional de 
Desarrollo 2001 — 2006 (PND), como parte de los principios de actuación del 
Ejecutivo Federal. El PND se estructuró con objetivos rectores y estrategias 
ambientales que atienden las prioridades nacionales y enfrentan grandes retos 
en los procesos de transición demográfica, social, económica y política del 
México contemporáneo. 


En el Programa Nacional de Medio Ambiente y Recursos Naturales 20012006 
se asume plenamente la visión del México al que aspiramos, plasmada en el 
PND. Uno de los pilares fundamentales de la política ambiental es la 
transversalidad que requiere los compromisos de todos los sectores del 
Gobierno Federal para lograr el desarrollo sustentable. 


La transversalidad en las políticas públicas implica considerar los efectos del 
desarrollo en el medio ambiente y reflejar esta variable en la toma de 
decisiones públicas. 


Debemos entender que la relación entre el derecho al medio ambiente y los 
derechos humanos implica que las personas puedan vivir en un ambiente libre 
de contaminación, haciendo uso racional de los recursos naturales, 
aprovecháândolos de manera sustentable en el marco de una convivencia social 
y política democrática, apoyados por un gobierno eficiente. 


En ese sentido, la Convención de Río destaca, en el Principio 10, el derecho al 
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acceso a la información, a la participación social y al acceso efectivo a la 
justicia, estableciendo que “En el plano nacional, toda persona deberá tener 
acceso adecuado a la información sobre el medio ambiente de que dispongan 
las autoridades públicas, incluida la información sobre los materiales y las 
actividades que encierran peligro en sus comunidades, así como la 
oportunidad de participar en los procesos de adopción de decisiones. Los 
Estados deberán facilitar y fomentar la sensibilización y la participación de la 
población poniendo la información a disposición de todos. Deberá 
proporcionarse acceso efectivo a los procedimientos judiciales y 
administrativos, entre éstos el resarcimiento de dafios y los recursos 
pertinentes”. 


Para asegurar la participación, la Ley General del Equilibrio Ecológico y la 
Protección al Ambiente prevé una serie de espacios de participación pública 
y le asigna a la Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales la 
responsabilidad de promover la participación ciudadana para la protección 
ambiental. 





Consejos Consultivos de Semarnat 


La experiencia internacional demuestra que sin el involucramiento directo de la 
sociedad civil en la gestión y evaluación de las políticas del medio ambiente, 
éstas carecen de eficacia. 


En el caso de México, los consejos de Semarnat, han mostrado ser un 
mecanismo de interlocución válido para la política de protección del medio 
ambiente y su amplia representatividad es un buen ejemplo de las 
posibilidades de cogestión entre el Estado y la sociedad civil en ámbitos 
fundamentales de la política pública. 


Los Consejos Consultivos son órganos de consulta de la Semarnat, cuyo 
objeto es lograr la participación corresponsable de la sociedad civil en el 
disefo, aplicación, evaluación y seguimiento de las políticas públicas que 
fomenten la protección, restauración, aprovechamiento y conservación de los 
recursos naturales, así como la generación de servicios ambientales y la 
promoción del desarrollo sustentable. 


Asimismo, tienen la facultad de asesorar a la Secretaría en lo referente a las 
políticas, programas, estudios y acciones específicas en materia de protección 
al medio ambiente y aprovechamiento sustentable de los recursos naturales. 


Por otro lado, pueden analizar y emitir recomendaciones en los asuntos y 


casos que someta a su consideración la Secretaría; recomendaciones para 
mejorar las leyes, reglamentos e instrumentos jurídicos del Sector. 
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Otras de sus facultades son opinar sobre los lineamientos que deban regir la 
participación de la Secretaría en las representaciones y delegaciones 
mexicanas y dar seguimiento a las acciones de la Secretaría en las materias de 
su competencia. 





En lo que concierne el derecho al acceso a la información ambiental, la Ley 
Federal del Transparencia y Acceso a la Información Pública Gubernamental 
ha fortalecido el derecho estipulado en el Artículo 159 BIS 3 de la Ley General 
del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, el cual establece el 
derecho de todo ciudadano a que las autoridades ambientales federales, 
locales y municipales pongan a su disposición la información ambiental que se 
les solicite. 


Finalmente, en lo que se refiere al acceso a la justicia en esta materia, debe 
hacerse una revisión de los mecanismos legales que existen para determinar el 
grado en el que se respeta el derecho a un recurso legal efectivo"”*. En efecto, 
debido al carácter colectivo de los recursos naturales, la tutela de los intereses 
colectivos y difusos es un elemento indispensable para la prevención, 
mitigación, reparación, y, en última instancia, compensación del dafo 
ambiental. La ausencia de acciones judiciales de tutela colectiva de los 
derechos y bienes ambientales se traduce en la discrecionalidad administrativa 
que impide el acceso directo de las comunidades a sus recursos naturales. 


Si bien la problemática ambiental en México es delicada y aún no hemos 
logrado eliminar varias de las causas del deterioro ambiental generadas en las 
décadas pasadas, así como revertir dafos ya ocasionados, se han dado 
avances importantes, mismos que no sólo han sido resultado del trabajo y 
desempefio del gobierno, sino del esfuerzo y de la conscientización de la 
sociedad en su conjunto en su afán de avanzar corresponsablemente hacia un 
desarrollo sustentable y mejores condiciones de vida para todos los que 
habitantes de nuestro país. 


3 Convención Americana sobre Derechos Humanos, Artículo 25. Protección Judicial: 

1. Toda persona tiene derecho a un recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso efectivo ante los 
jueces o tribunales competentes, que la ampare contra actos que violen sus derechos fundamentales 
reconocidos por la Constitución, la ley o la presente Convención, aun cuando tal violación sea cometida 
por personas que actúen en ejercicio de sus funciones oficiales. 

2. Los Estados partes se comprometen: 

a.a garantizar que la autoridad competente prevista por el sistema legal del Estado decidirá sobre los 
derechos de toda persona que interponga tal recurso; 

b. a desarrollar las posibilidades de recurso judicial, y 

c. a garantizar el cumplimiento, por las autoridades competentes, de toda decisión en que se haya 
estimado procedente el recurso. 
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La problemática ambiental es multidimensional y multifactorial. Nuestro país 
representa un espacio de la tierra sumamente complejo pues convergen la 
megadiversidad, una “gran revolución demográfica”"'*y factores económicos, 
políticos y sociales diversos. Por ello, es indispensable que continúen los 
esfuerzos tanto de las instituciones del Estado como de la sociedad civil en su 
conjunto. 


Líneas de Acción por Dependencia 
Desarrollo Sustentable 

Profundizar la estrategia del desarrollo sustentable, el desarrollo rural y 
la conservación del medio ambiente (INMUJERES) 

Establecer políticas para proteger el medio ambiente al realizar 
actividades relacionadas con el sector energético, tales como incrementar la 
utilización de fuentes renovables de energia, su uso eficiente y ahorro, así 
como reducir la emisión de gases de efecto invernadero. (SENER) 

Formular, conducir y evaluar una política de Estado de protección 
ambiental y recursos naturales, que: (SEMARNAT) 


o Detenga y revierta las tendencias del deterioro ecológico y siente las 
bases para un desarrollo sustentable en el país. 
o Responda a la creciente expectativa nacional de proteger nuestros 


recursos naturales, e incidir en las causas que originan la contaminación, la 
pérdida de ecosistemas y de la biodiversidad. 

o Integre a todos los sectores de la sociedad y de la función pública para 
la protección, aprovechamiento y desarrollo sustentable del medio ambiente y 
recursos naturales. 


o Promover y fomentar la responsabilidad ambiental de los sectores 
productivos. . 
o Desarrollar y fomentar la investigación en materia ambiental. Promover y 


fomentar la cultura, la educación, la capacitación y la participación social en 
materia de medio ambiente y recursos naturales. 


o Administre racionalmente los recursos asignados al sector. 
Promover el desarrollo social y humano para: (SEMARNAT) 
o Alcanzar la protección y conservación de los ecosistemas, especies y 
genes más amenazados del país. 
o Detener y revertir la contaminación del agua, aire y suelos. 
o Detener y revertir los procesos de erosión y deforestación. 
Buscar en todo momento un crecimiento con calidad para: (SEMARNAT) 
o Asegurar la incorporación de la variable ambiental como política de 
Estado en las actividades de la vida nacional (gobierno, empresas, sociedad). 
o Promover el uso sustentable de los recursos naturales (incluyendo la 





ne CONAPO, “Informe de Ejecución del Programa de Acción de la Conferencia Internacional sobre 
Población y Desarrollo 1994-2003”, México, 2004. 
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eficiencia en el uso del agua y la energia). 


o Promover una gestión ambiental integral y descentralizada. 

o Fomentar el desarrollo y la adopción de procesos productivos y 
tecnologias limpias. 

o Incrementar y fortalecer la participación social y el acceso a la 
información en políticas y programas ambientales y de conservación. 

o Desarrollar y fomentar la investigación aplicada para apoyar las 
actividades del Sector. 

o Promover procesos de educación, capacitación y comunicación para 


la preservación del equilibrio ecológico, la protección del ambiente y el 
aprovechamiento sustentable de los recursos naturales. 


o Facilitar la conducción integral de la política ambiental y de recursos 
naturales para la consolidación del desarrollo sustentable. 
o Administrar y preservar las aguas nacionales con la participación de la 


sociedad, para lograr el uso sustentable del agua. 


Promover y asegurar el orden y respeto de la Ley, las instituciones y 
autoridades para: (SEMARNAT) 


o Garantizar el estricto cumplimiento y aplicación de la normatividad en 
material ambiental. 
o Asegurar la rendición de cuentas a la ciudadanía, con eficacia, eficiencia 


y transparencia. 


Agua 


Obtener una nación que cuente con seguridad en el suministro del agua 
que requiere para su desarrollo, la utilice de manera eficiente, reconozca su 
valor estratégico y económico, proteja los cuerpos de agua y preserve el medio 
ambiente para las futuras generaciones. A través de: (SEMARNAT/COMISIÓN 
NACIONAL DEL AGUA) 

o Fomentar el uso eficiente del agua en la producción agrícola. 

o Promover el tratamiento de las aguas residuales e impulsar el intercambio 
de agua tratada por agua de primer uso. 

o Lograr el manejo integrado y sustentable del agua en cuencas y acuíferos. 
o Reducir la contaminación del agua. 

o Inducir a la sociedad en su conjunto a reconocer el valor económico del 
agua. 

o Lograr el equilibrio de los acuíferos sobre explotados. 

o Promover el desarrollo técnico, administrativo y financiero del sector 
hidráulico. 

o Consolidar la autoridad federal en materia de aguas nacionales. 

o Promover la investigación y la transferencia tecnológica. 

o Consolidar la participación de las y los usuarios y la sociedad organizada en 
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el manejo del agua y promover la cultura de su buen uso. 


Forestal 

Contribuir a elevar la calidad de vida de las y los mexicanos y al 
crecimiento de empleo y oportunidades de desarrollo por medio del manejo 
forestal sustentable, asunto de seguridad nacional. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Facilitar a los duefÃios y poseedores de terrenos, ejidos y comunidades 
mayores beneficios provenientes de las actividades forestales y del pago de 
servicios ambientales. (SEMARNAT/CONAFOR) 
E Incrementar la contribución del sector forestal al P. I. B. nacional y 
reducir el déficit de la balanza de pagos sectorial. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Incrementar la productividad y competitividad en el mercado global de 
las plantaciones comerciales, la industrial de transformación y las empresas 
pequefias y medianas del ramo. (SEMARNAT/CONAFOR) 
Reducir la tasa de deforestación y de impactos ambientales 
desfavorables. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Restaurar suelos degradados. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Rescatar cuencas a través de programas de reforestación. 
(SEMARNAT/ICONAFOR) 

Evitar y controlar los incendios forestales. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Utilizar racionalmente los productos obtenidos de los ecosistemas 
forestales  y  convertr su  reciclaje en  práctica generalizada. 
(SEMARNAT/CONAFOR) 


Áreas Naturales Protegidas 
Conservar el patrimonio natural de México y los procesos ecológicos, a 
través de: (SEMARNAT/CONANP) 


o El incremento en la protección, manejo y restauración de los 
ecosistemas en ANPs. 
o El incremento en el uso sustentable de los ecosistemas y su 


biodiversidad en Regiones Prioritarias para la Conservación. 
Implementar los Programas de Desarrollo Rural Sustentable para reducir 
la pobreza de comunidades rurales e indígenas. (SEMARNAT/CONANP) 


Procuraduría Federal de Protección al Ambiente 

Convertir a la PROFEPA en una institución fuerte y confiable, en donde 
la aplicación de la Ley Ambiental responda al ideal de justicia ambiental que la 
población demanda, desterrando a la vez impunidad, corrupción, indolencia y 
vacios de autoridad, haciendo partícipes de esta lucha a todos los sectores de 
la sociedad. (SEMARNAT/PROFEPA) 
Procurar el pleno acceso de la sociedad a la impartición de una justicia 
ambiental pronta y expedita. (SEMARNAT/PROFEPA) 
Lograr la participación decidida, informada y responsable de los 
miembros de la sociedad y de sus organizaciones, en la vigilancia e inducción 
del cumplimiento de la ley ambiental. (SEMARNAT/PROFEPA) 
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Fortalecer la presencia de la Procuraduría y ampliar su cobertura 
territorial, con criterio federalista Ilevando a cabo la inspección y vigilancia del 
cumplimiento de la normatividad ambiental aplicable a las actividades 
industriales y de servicios, y al aprovechamiento de los recursos naturales. 
(SEMARNAT/PROFEPA) 

Fomentar esquemas y mecanismos voluntarios para el cumplimiento de 
la normatividad ambiental en las actividades industriales y de servicios y en el 
aprovechamiento de los recursos naturales. (SEMARNAT/PROFEPA) 


1.3.5. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de no discriminación, derechos 
humanos de las mujeres, derechos de los pueblos indígenas, nihas, niÃos y 
adolescentes, migrantes y refugiados. 


No discriminación 


Justificación 


Uno de los objetivos fundamentales de la política de Estado en materia de 
derechos humanos debe ser lograr que toda persona goce sin discriminación 
alguna de todos sus derechos fundamentales, libertades e igualdad real de 
oportunidades. 


Una sociedad genuinamente democrática es aquella en la que, junto a la 
vigencia del Estado de derecho y la competencia electoral, los diferentes 
grupos sociales, en el marco del respeto de sus derechos y diferencias, se 
encuentran cohesionados en un proyecto nacional. Sin desarrollo humano y sin 
una cultura del trato equitativo entre todas las personas no puede existir la 
democracia. 


Esto implica que el concepto de democracia, equidad y el pleno goce de 
derechos de todos los ciudadanos, debe ser pilar del desarrollo social y del 
desarrollo económico. Por ello, la lucha contra la discriminación por motivos de 
origen racial o étnico, religión o convicciones, discapacidad, edad u orientación 
sexual se ha convertido en un objetivo primordial para el Gobierno de México. 


La prevención y la eliminación de todo acto de discriminación (entendiendo 
por discriminación toda distinción, exclusión o restricción que, basada en el 
origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o 
económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, 
preferencias sexuales, estado civil o cualquier otra, tenga por efecto impedir 
o anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos y la igualdad real de 
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oportunidades de las personas)" es una de las condiciones esenciales para 


garantizar el desarrollo pleno de toda la ciudadanía y crear las condiciones 
necesarias para que los grupos discriminados en un sentido o en otro, 
tengan acceso a oportunidades que los incluya de manera plena en el 
desarrollo económico y social. 


Las acciones del gobierno, en respuesta a sus compromisos internacionales y 
nacionales, muestran que México no ha permanecido ajeno a la tendencia 
mundial de considerar todas las formas de discriminación como un tópico de 
preocupación global. Por esto, es importante reconocer, a manera de 
antecedente, que nuestro país ha actuado a favor de la inclusión y la equidad, 
y en contra de la discriminación, en la arena multilateral. Un ejemplo de ello es 
la participación comprometida del Gobierno en los trabajos de instrumentación 
y seguimiento del Programa de Acción de la Declaración de Durban acerca del 
Racismo, la Discriminación Racial y la Xenofobia. 


Por otro lado, el compromiso más firme de México en este sentido, se 
encuentra en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos en 
donde se establece, en el artículo 1: 


“Queda prohibida toda discriminación motivada por origen étnico o nacional, el 
género, la edad, las capacidades diferentes, la condición social, las 
condiciones de salud, la religión, las opiniones, las preferencias, el estado civil 
o cualquier otra que atente contra la dignidad humana y tenga por objeto anular 
o menoscabar los derechos y libertades de las personas.” 


Al mismo tiempo, México ha contraído diversos compromisos internacionales, 
tales como la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las 
Formas de Discriminación Racial, Convención sobre la Eliminación de Todas 
las Formas de Discriminación contra la Mujer, entre otros. 


Con base en lo anterior, la Ley Federal para Prevenir y Eliminar la 
Discriminación"'?, en los artículos 8, 15, 20 designa al Consejo Nacional para 
Prevenir la Discriminación como la institución encargada de coordinar las 
acciones de las dependencias y entidades del Poder Ejecutivo Federal en 
materia de discriminación. Para ello, la ley prevé la elaboración y ejecución del 
Programa Nacional para Prevenir y Eliminar la Discriminación. 


Este Programa será un instrumento a través del cual el Ejecutivo Federal 
buscará articular y coordinar las acciones que en materia de prevención y 
eliminación de la discriminación realice la Administración Pública Federal entre 





HS Artículo 4 de la Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación. 
"6 Promulgada el 11 de junio del 2003. 
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2004 y 2006. Al mismo tiempo será un elemento estratégico para promover la 
participación corresponsable de los sectores social, privado y de los demás 
órdenes de gobierno, Poderes de la Unión y Organos Autónomos en esta 
materia. 


Líneas de Acción Generales 

Asegurar que no se realicen prácticas discriminatorias que tengan por 
objeto impedir o anular el reconocimiento o ejercicio de los derechos y la 
igualdad real de oportunidades. 

Promover medidas positivas y compensatorias a favor de las mujeres, 
personas con discapacidad, niÃos, nifas y adolescentes, personas adultas 
mayores y pueblos indígenas. 

Incluir las asignaciones presupuestales correspondientes para promover 
las medidas positivas y compensatorias a favor de la igualdad de 
oportunidades en cada institución y en el Presupuesto de Egresos de la 
Federación. 

Establecer acciones concretas para asegurar que el acceso y trato a las 
personas en la prestación de los servicios y trâmites de la Administración 
Pública Federal sean sin discriminación, particularmente en aquellos en los de 
mayor impacto a la sociedad. 


Derechos Humanos de las Mujeres 


La discriminación y la desigualdad por razón de sexo que sufren las mujeres en 
la vida social, económica, política y cultural del país, constituye una grave 
violación a sus derechos humanos. 


Históricamente, las estructuras sociales basadas en la división de trabajo han 
generado una cultura de subordinación de las mujeres y han favorecido el 
desarrollo de estructuras diferenciadas e injustas, de trabajos, de recursos, 
tiempo, responsabilidades y quehaceres entre las mujeres y los hombres. 


Aún cuando las leyes nacionales y los diferentes instrumentos internacionales 
ratificados por México reconocen su dignidad y derechos de manera igualitaria 
a los hombres, las mujeres continúan enfrentando restricciones al pleno 
ejercicio de sus derechos y libertades debido a la arraigada discriminación 
cultural así como al hecho de que los sistemas jurídicos y políticos han estado 
formados, en su mayoría, por hombres. 


La situación de desigualdad en la que viven las mujeres es una problemática 
que afecta a todos los sectores de la sociedad mexicana. Por ello, constituye 
hoy un tema de la agenda pública nacional internacional, lo que supone un 
compromiso para el gobierno de México de garantizar un mínimo de libertades 
y el ejercicio de derechos para todas y todos los mexicanos. 
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En la Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer, celebrada en Beijing en 
1995, se reafirmó que el disfrute pleno y en condiciones de igualdad de todos 
los derechos humanos y las libertades fundamentales por la mujer, nifa, 
adolescente y adulta constituía una prioridad para los gobiernos y las Naciones 
Unidas y era esencial para el adelanto de la mujer. Se destacó que los 
gobiernos no sólo debian abstenerse de violar los derechos humanos de todas 
las mujeres, sino también trabajar activamente para promover y proteger esos 
derechos. 


La Plataforma de Acción, aprobada por la Conferencia de Beijing, identificó la 
falta de respeto de los derechos humanos de la mujer como una de las 12 
esferas de principal preocupación que requerían la adopción de medidas por 
parte de los gobiernos y la comunidad internacional. En la Plataforma se hizo 
un Ilamamiento en favor de la aplicación íntegra de todos los instrumentos de 
derechos humanos, especialmente la Convención de las Naciones Unidas 
sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer. 


También se destacó la importancia de garantizar la igualdad y la no 
discriminación, con arreglo al derecho y en la práctica, y la capacitación jurídica 
básica. 


A partir de la exposición de propuestas dirigidas a avanzar en el pleno respeto 
de los derechos humanos de las mujeres en el Diagnóstico sobre la Situación 
de los Derechos Humanos en México, se identificaron ciertas cuestiones clave 
relativas a la temática de derechos humanos de las mujeres: coordinación 
institucional; estereotipos de género; discriminación en los derechos políticos, 
económicos, sociales y culturales; salud sexual y reproductiva y violencia 
sistémica de género. 





Principales Tratados Internacionales en materia de derechos humanos de 
las mujeres ratificados por México (vinculantes): 


j Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación 
(CEDAW)"”, y su Protocolo Facultativo”. 





7 vinculación de México: 23/Mz/1981 Ratificación. Entrada en Vigor: 3/Sp/1981 Publicado DOF: 
12/My/1981. 

H"º Vinculación de México: 15/Mz/2002 Rat. Méx. Entrada en Vigor: 15/Jn/2002 E.V.M. Publicado DOF: 
3/My/2002 D.O 


158 


Garantia do Direito à Igualdade - Povos Indígenas 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


150. Formular e 
implementar políticas 
de proteção e 
promoção dos direitos 
das sociedades 
indígenas, em 
substituição a políticas 
assimilacionistas e 
assistencialistas. 


217. Formular e 
implementar políticas de 
proteção e promoção 
dos direitos dos povos 
indígenas, em 
substituição a políticas 
integracionistas e 
assistencialistas. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Garantir mecanismos eficientes de consulta aos 
Povos Indígenas, mediante procedimentos 
apropriados e, particularmente, através de suas 
organizações indígenas e suas organizações 
tradicionais, sempre que se tratar de questões 
que os afetem direta e indiretamente. 


Os governos devem garantir recursos 
financeiros e ter a obrigação de assumir a 
responsabilidade de desenvolver socialmente e 
economicamente os Povos Indígenas, com a 
participação plena e efetiva dos mesmos, numa 
ação coordenada e sistemática com vistas a 
proteger os direitos desses povos e a garantir o 
respeito pela sua integridade. Deverão, ainda, 
promover a plena efetividade dos direitos 
sociais, econômicos, culturais, ambientais e 
políticos desses povos, respeitando a sua 
identidade social e cultural, os seus costumes e 
tradições e as suas organizações tradicionais, 
conforme a Constituição Federal de 1988 


Que o Estado brasileiro reconheça e promova o 
direito à autodeterminação dos Povos Indígenas 
com a participação plena e efetiva dos mesmos. 


Facilitar o acesso aos programas 
governamentais destinados aos Povos Indígenas 


órgãos 
política 


Propor ao governo, junto 
competentes, diretrizes para 
voltada às mulheres indígenas 


aos 
uma 


Que os militares tenham a preparação para 
convivência com os povos indígenas nas áreas 
de sua atuação, quando autorizados pelos povos 


SITUAÇÃO ATUAL: Os desafios que se apresentam ao Estado Brasileiro em relação aos 
povos indígenas são os de garantir o direito à vida conforme seus padrões culturais, e de 
promover a cidadania plena e a participação efetiva das populações indígenas na vida 
política, econômica e cultural do país. 


A proteção dos direitos das populações indígenas busca reconhecer suas tradições, 
integridade étnica e cultural, e a implementação do direito às suas terras ancestrais. As 
políticas para pessoas com deficiência visam a promover sua plena autonomia e inclusão na 
vida social. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


Cabe ao Estado brasileiro, por meio da Funai, o efetivo cumprimento do Art. 231 da 
Constituição Federal que trata da garantia dos direitos dos povos indígenas a terra, à sua 
organização social, aos costumes, à língua, à crença e às tradições. Hoje essas garantias 
deveriam se materializar no atendimento de uma população estimada de 440 mil índios 
habitantes de 600 terras indígenas que ocupam quase 12% do Território Nacional, 
enfrentando em sua grande maioria uma acelerada e complexa transformação social, e 
tendo que buscar novas respostas para sua sobrevivência física e cultural, de forma a 
garantir às próximas gerações melhor qualidade de vida. 


As frentes de expansão da sociedade nacional e o adensamento das populações não 
indígenas no Brasil causam uma proximidade e um contato cada vez mais frequente com as 
populações indígenas sujeitas a situações de risco para as quais não estão preparadas. Esse 
contato está acarretando uma perda inestimável do patrimônio cultural indígena. O 
Programa reflete o anseio de lideranças, professores e anciãos indígenas, e busca garantir 
aos índios o exercício pleno da cidadania e a preservação do patrimônio cultural das 
sociedades indígenas. 

As ações do Programa de identidade étnica e patrimônio cultural dos povos 
indígenas do Ministério da Justiça são desempenhadas pelos Ministérios da Saúde (MS), 
Ministério da Educação (MEC), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério do 
Esporte (ME) e Funai, que também é responsável pela coordenação do conjunto das ações. 
(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 

A FUNAI vem atuando no sentido de reforçar as políticas de proteção e promoção dos 
direitos dos povos indígenas, sendo um item de destaque do seu Planejamento Estratégico. 
O PPA 2008-2011 prevê no programa 0150 a Proteção e Promoção dos Povos Indígenas. 
(Fonte: FUNAI-MJ) 

PERSPECTIVAS: O programa atuará no sentido de articular entre as diversas instâncias de 
governo envolvidas na proteção territorial em torno do Sistema de Proteção das Terras 
Indígenas, de modo a coibir e desestimular os ilícitos nessas áreas. A criação de um 
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Convención de Belem do Pará, para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 
Violencia contra la Mujer."'º 





Instrumentos Internacionales signados por México (no vinculantes): 


Conferencia Mundial sobre Derechos Humanos (Viena, 1993) que 
reconoce los derechos de las mujeres como derechos universales, y en la que 
se acuerda combatir y erradicar toda forma de discriminación que pese sobre 
ellas. 

Plataforma de Acción de Beijing, en la que se aclara que es un objetivo 
estratégico la realización de políticas de estado en favor de la igualdad de 
oportunidades entre hombres y mujeres, y dar impulso en todo el mundo a la 
creación de institutos de las mujeres encargados de formular planes de 
igualdad de oportunidades entre los géneros, de monitorear su cumplimiento y 
de institucionalizar la perspectiva de género en las políticas públicas. 





Resulta fundamental tutelar debidamente estos derechos ya que con esto no 
solo se busca lograr una igualdad jurídica sino, sobre todo, lograr que en la 
interpretación y aplicación de la ley, así como en la práctica cotidiana, estos 
derechos sean resguardados y respetados. 


A pesar de claras acciones de gobierno a favor de hacer de plena vigencia los 
derechos de las mujeres, los retos aún son enormes. Algunos de estos son: 
erradicar la violencia contra las mujeres, promover el conocimiento de sus 
derechos humanos y libertades fundamentales, lograr una aplicación de la ley 
justa y sin discriminación, entre otros. 


La presente administración creó el Instituto Nacional de las Mujeres, el cual 
tiene como eje rector impulsar un marco jurídico nacional eficiente y acorde con 
los compromisos internacionales del país, así como realizar acciones que 
promuevan y garanticen el pleno disfrute de estas normas fundamentales. Por 
otra parte, su objetivo es lograr que todo nuestro régimen jurídico respete las 
diferencias entre los sexos, y que esto se traduzca en una igualdad de 
oportunidades de desarrollo para los hombres y las mujeres. 


Mediante la creación del Instituto Nacional de las Mujeres se promueve la 
plena participación de las mujeres en el desarrollo económico y social de 
nuestro país, buscando las transformaciones que en su favor han sido 
enunciadas en instrumentos internacionales específicos en materia de mujeres, 
cuyas estrategias contemplan como objetivos generales: procurar el acceso 
equitativo a la educación; promover un sistema efectivo de atención de su 





!9 vinculación de México: 12/Nv/1998 Rat. Méx. Entrada en Vigor: 12/Dc/1998 E.V.M. Publicado DOF: 
19/En/1999 D.O. 
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salud; ampliar sus oportunidades laborales y educativas a fin de incidir en el 
enfrentamiento a la pobreza que les aqueja; estimular para ello su capacidad 
productiva y sustentable con el medio ambiente; procurar que en el interior de 
sus familias se fortalezca la búsqueda de la igualdad de derechos, 
oportunidades y responsabilidades entre sus miembros, independientemente 
de su sexo; defender sus derechos para procurar que pueda acceder a 
espacios de toma de decisiones; prevenir y erradicar la violencia que contra de 
ellas se ejerza y promover una cultura igualitaria que elimine todas las formas 
de discriminación desde lo público a lo privado. 


Este mandato no puede ser Ilevado a cabo de manera unilateral por el Instituto 
Nacional de las Mujeres. Todas las dependencias de la Administración Pública 
Federal deben participar en el respeto, protección y promoción de los derechos 
humanos de las mujeres. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Debe respetarse la integralidad y la interdependencia de los derechos de las 
mujeres. Al respecto el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México expone en la recomendación 19 “Adoptar las medidas 
necesarias para eliminar la discriminación contra la mujer en la esfera de sus 
derechos económicos, sociales y culturales”; con relación a ello, se han 
elaborado las siguientes líneas de acción: 


Ofrecer a las mujeres información sobre los diferentes programas y 
apoyos que el gobierno federal provee a los proyectos productivos 
encabezados por mujeres (INMUJERES). 

Contribuir a la eliminación de la discriminación y de otras formas de 
violencia laboral hacia las mujeres (INMUJERES). 

Difundir a través de medios impresos y masivos los derechos y 
obligaciones laborales de la mujer trabajadora y la dignificación del trabajo de 
la mujer. (STPS) 

Verificar que no se exija la prueba de embarazo a las mujeres que 
deseen acceder a un empleo. (STPS) 

Organizar reuniones, seminarios y talleres dirigidos a todos los mandos 
sobre equidad de género, género y políticas públicas, género y ciudadania y 
género y salud, enfatizando las particularidades que imprimen las funciones de 
género en el proceso salud-enfermedad-atención a la salud durante todo el 
ciclo de vida; así como sobre los diferenciales por género en la calidad de la 
atención a la salud, con la finalidad de que incorporen medidas para reducir las 
inequidades en salud asociadas al género. 
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Con base en la recomendación 20 del Diagnóstico, que sugiere “Asegurar los 
programas y acciones para el acceso de las mujeres a servicios de salud 
sexual y reproductiva de calidad, con calidez, sin discriminación y respetuosos 
de sus derechos humanos, en todo el territorio nacional y bajo una 
coordinación que integre la prevención y atención a la salud en todo su ciclo de 
vida”, se han elaborado las siguientes líneas de acción. 


Fortalecer las acciones del sector salud para garantizar el ejercicio 
responsable de los derechos sexuales y reproductivos de las mujeres 
mexicanas en todas las etapas de su ciclo de vida (INMUJERES). 

Tener un control prenatal realizado por personal calificado que informe 
sobre el estado de salud de la mujer embarazada y su producto, así como 
sobre los factores de riesgo. (SSA) 

Asegurar la atención de los partos por parte personal calificado y en los 
lugares apropiados (unidades de salud) y capacitar de manera continua al 
personal de salud y parteras (certificación) para disminuir la morbilidad y 
mortalidad materna y neonatal (SSA) 

Dar seguimiento a las quejas presentadas ante los organismos públicos 
de protección de los derechos humanos y ante la Comisión Nacional de los 
Derechos Humanos, para salvaguardar el derecho a decidir de manera libre, 
responsable e informada acerca del número y espaciamiento de los hijos y 
asegurar el consentimiento informado, especialmente en zonas rurales y 
población indígena. (CONAPO) 

Prevenir el embarazo no planeado en adolescentes en situación de 
riesgo y de vulnerabilidad social de comunidades urbanas marginadas a 
través de talleres de formación con temas de sexualidad, entorno social y 
desarrollo humanos y campafias de sensibilización concertadas con el 
sistema educativo nacional, estatal y municipal y otras instituciones (DIF). 

Fortalecer las acciones del sector salud para garantizar el ejercicio 
responsable de los derechos sexuales y reproductivos de las mujeres 
mexicanas en todas las etapas de su ciclo de vida. (INMUJERES) 

Proporcionar herramientas técnicas a las y los servidores públicos del 
sector salud que les permitan incluir en sus actividades profesionales la 
perspectiva de género en temas de salud mental de las mujeres 
(INMUJERES). 

Llevar a cabo campafias de información, educación y comunicación por 
medios masivos e impresos sobre temas de población y de salud sexual y 
derechos reproductivos (CONAPO). 

Ampliar el acceso a la información y los servicios de salud reproductiva y 
planificación familiar a través de un servicio de información telefónica y de 
campafias de comunicación en medios masivos (CONAPO). 

Proporcionar información y educación a mujeres indígenas sobre 





0 Uno de los Objetivos de Desarrollo de la ONU para el Milenio es mejorar la salud materna. 
Concretamente, se busca reducir la mortalidad materna en tres cuartas partes. 
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métodos de control de la natalidad, así como los mecanismos de denuncia en 
casos de esterilización forzada (SEDESOL). 

Informar a las mujeres, por todos los medios posibles, sobre los 
derechos de la embarazada. (SSA) 


IGUALDAD Y EQUIDAD DE GÉNERO 


El género es un concepto cultural que alude a la clasificación social en el 
masculino y femenino. Por lo tanto es una construcción de significados donde 
se agrupan todos los aspectos sociales, culturales y psicológicos de la 
feminidad y de la masculinidad. 


La perspectiva de género involucra el entendimiento de lo masculino y de lo 
femenino. Es una conceptualización integral de ambos sexos. 


De las concepciones culturales arriba mencionadas, se deriva la estructura 
organizacional y el desarrollo de la vida de la población, de tal forma que se 
definen formas de producción, de relaciones entre individuos, estilos de vida, 
diferenciadas para hombres y mujeres. El análisis de género no implica el 
tratamiento simétrico de mujeres y hombres. Es necesario reconocer 
claramente la subordinación de las mujeres en las relaciones de género que 
son reproducidas mediante dichos patrones, estereotipos y papeles de 
conducta inequitativos para los hombres y mujeres. 


Los estudios sobre la situación de la mujer permitieron dar a conocer cómo la 
construcción social imperante estaba influyendo para mantener una brecha de 
inequidad entre mujeres y hombres, ya que a las primeras se les discrimina en 
el acceso a la educación, la propiedad, la salud, el empleo, el poder, y se les 
mantenia dentro de los márgenes de una socialización que las aleja de sus 
derechos y las mantiene en situación de desventaja. 


Por otra parte, se desarrolló la perspectiva de género como herramienta para 
examinar el impacto diferenciado (tanto positivo como negativo) de los 
procesos sociales, así como las políticas, las acciones y los programas 
gubernamentales en hombres y mujeres. El desarrollo de políticas públicas no 
se encuentra, por lo tanto, excluido de dichos patrones. 


El fin último de la perspectiva de género es alcanzar la equidad de género 
entendida como la “distribución justa de recursos, beneficios y oportunidades 
entre hombres y mujeres”. En otras palabras, la perspectiva de género, analiza 
con ojos críticos las relaciones sociales entre los sexos, en las que las mujeres 
quedan frecuentemente en una posición de desventaja social, política, 
económica y cultural frente a los hombres. 
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Desde el inicio de esta administración, el Ejecutivo Federal ha postulado 
nuevos paradigmas del desarrollo humano con equidad. El Plan Nacional de 
Desarrollo 2001-2006 se compromete a promover, como segundo eje de la 
política de desarrollo social y humano, la equidad en los programas y la 
igualdad en las oportunidades. Este objetivo se planea lograr mediante la 
transversalidad de la perspectiva de género, entendiendo por este, el proceso 
de evaluación de las implicaciones para hombres y mujeres, de cualquier 
acción planificada, incluyendo la legislación, políticas o programas, en 
cualquier área y en todos los niveles. Es una estrategia para hacer de las 
preocupaciones y experiencias de mujeres y hombres una dimensión integral 
en el diseÃão, implementación, seguimiento y evaluación de las políticas o 
programas en todas las esferas políticas, económicas y sociales a fin de que 
las mujeres y los hombres se beneficien por igual y no se perpetúe la 
inequidad. La meta final es lograr la igualdad de género. 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
menciona en su recomendación número 17 “(la necesidad de (...) fortalecer los 
mecanismos públicos responsables de promover la equidad de género 
(institutos, coordinaciones, comisiones), así como las unidades sectoriales 
responsables de incorporar la perspectiva de género en las políticas sectoriales 
de los poderes ejecutivos (...)” 


Con estas premisas se estableció también la necesidad de contar con un 
programa especial para hacer posible la igualdad de oportunidades y para 
eliminar la discriminación por sexo en el país. La propuesta central del 
Programa Nacional para la Igualdad de Oportunidades y no discriminación 
contra las Mujeres (Proequidad), responde a esta necesidad. 


El Proequidad, rige las acciones que emprende el Gobierno Federal en todo el 
país mediante el Inmujeres, para hacer vigente el ejercicio pleno de todos los 
derechos humanos de las mujeres, en términos de igualdad con los hombres. 
Es una plataforma de acción que propicia, a su vez, los procesos 
socioeconómicos y culturales indispensables para avanzar en el proceso de 
transformación que se pretende. 


La incorporación de estas políticas en el quehacer institucional de la 
Administración Pública implica reformar y transformar parte del aparato público 
e impulsar cambios de fondo en las culturas institucionales predominantes 
dentro de las organizaciones públicas. 


Para superar la invisibilidad de la diferencia sexual del análisis y del discurso 


de las políticas públicas, a través del Proequidad se propone hacer evidente la 
política de género en los programas de desarrollo humano y hacerla ingresar, 
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incluso a través de propuestas de reformas legislativas, al quehacer del 
Estado. 


El compromiso del Ejecutivo Federal de utilizar la perspectiva de género como 
herramienta de la planeación del trabajo de su administración con el objetivo 
de corregir disparidades y alcanzar la equidad entre hombres y mujeres, 
implica: 

Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las 
diferencias y desigualdades políticas, sociales, económicas y culturales; 

Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para 
corregir esas diferencias y desigualdades; 

Sensibilizar a las y los servidores públicos para definir agendas de 
trabajo, disefiar estrategias y programas desde la perspectiva de género, así 
como para su análisis, seguimiento y evaluación. 


Pero, sobre todo, implica construir bases sólidas para generar mecanismos de 
concertación y coordinación en todas las dependencias de la administración 
pública federal. A través de estos mecanismos se fortalecerá y consolidará la 
institucionalización del enfoque de género. 


El compromiso de institucionalizar la perspectiva de género en el quehacer 
público se concretiza, entre otras acciones, a través de generar estadísticas 
desagregadas por sexo, entre otras variables significativas: 


Etiquetar presupuestos públicos; 

Establecer programas en contra de todas las formas de discriminación 
hacia las mujeres; 

Crear capacidades técnicas en los tres órdenes de gobierno, y 

Fortalecer espacios que permitan la construcción de consensos básicos 
en materia de equidad. 


Hasta ahora, el panorama del proceso de incorporación de la perspectiva de 
género en políticas públicas, presenta todavia una situación de contrastes que 
muestra avances, pero que pone en evidencia, cada vez más, las dificultades 
para lograr el cambio y el carácter estructural y cultural de muchas de las 
resistencias. 


Líneas de Acción 

Evaluar y dar seguimiento a los procesos de incorporación de la 
perspectiva de género en el ámbito laboral (INMUJERES) 

Impartir talleres de género a sindicatos de trabajadores (STPS) 

Brindar educación sexual para hombres y mujeres, con las perspectivas 
de género y reproductividad (SEP). 


VIOLENCIA CONTRA LAS MUJERES 
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La violencia familiar, que es una de las formas de violencia contra las mujeres, 
nifas, nifos y adolescentes, no es un fenómeno social nuevo. Sin embargo, 
hace apenas algunos afios se ha manifestado como tema de preocupación 
psicosocial y legal. Es además un fenómeno de alcances inimaginables y se 
muestra multifactorial tanto en su surgimiento y desarrollo como en sus 
consecuencias. Por esta razón es necesario abordar esta problemática con 
una visión integral. 


Este tema es uno de los problemas de mayor incidencia en la actualidad y que 
involucra en grandes proporciones a la mujer y sus derechos fundamentales 
tales como: derecho a la vida, a la seguridad, a la libertad, a la dignidad y a la 
integridad física y psíquica de la víctima y todo ello supone, por lo tanto, un 
obstáculo para el desarrollo de una sociedad democrática. 


La expresión más evidente de la violencia está en las guerras, los asesinatos, 
los secuestros y las agresiones físicas. Sin embargo, existen actos violentos 
subjetivos como palabras o actitudes surgidos de la educación y de la 
información manifiesta y latente del sistema de valores universal, nacional y 
personal. La violencia es un proceso cultural que hoy evidencia una 
problemática no resuelta y reciclable de la cultura; está en la estructura de los 
valores que promueve, entre los que está el sexismo (la asimetria en la 
conformación y construcción de los papeles sociales y estereotipos de 
hombres y mujeres). 


La violencia intrafamiliar (uno de los tipos de violencia contra la mujer) es un 
fenómeno que afecta a un gran número de personas que viven en México. Se 
estima, de acuerdo con la Encuesta sobre violencia intrafamiliar 1999 (ENVIF) 
del INEGI, que uno de cada tres hogares han vivido episodios de violencia 
continuos (34% aproximadamente). La violencia en sus múltiples 
manifestaciones se da en todas las clases sociales y tiene diferentes formas de 
expresión en todas las culturas, en todos los países. Por ello, en 1990 el 
Consejo Económico y Social de las Naciones Unidas, en su resolución 
1990/15, afirmó que: “El reconocimiento de que el fenómeno de la violencia 
contra la mujer en la familia y en la sociedad se ha generalizado y trasciende 
las diferencias de ingresos, clases sociales y culturas (..)”. 


En el caso de los niÃos, nihas y adolescentes, el maltrato se hace posible 
como una forma aprobada de control y educación en las sociedades que se 
han edificado a partir de un modelo rígido de estructura jerárquica, donde los 
adultos emplean el castigo corporal como método disciplinario y correctivo, 
atentando de manera directa contra los derechos humanos de los niÃos, nifias 
y adolescentes. De este modo, la violencia es un fenómeno social que ha 
gozado de aceptación en nuestra cultura y a pesar de que en los últimos 
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tiempos estas conductas han sido condenadas, en nuestra sociedad todavia 
miles de mujeres y nifos sufren de manera permanente actos de maltrato 
físico, psicológico y sexual en su propio hogar. 


La intolerancia implica violencia. Mantener un poder que somete al otro por ser 
diferente, pobre, mujer, nifa, nifo o adolescente, con discapacidad, de origen 
indígena, o de cualquier credo o religión habla de ser intolerante y por lo tanto 
implica violencia. 


Violencia es cualquier acto que resulte o pueda resultar en dafio o sufrimiento 
físico, sexual o psicológico para el ser humano, incluyendo las amenazas de 
dichos actos, coerción y/o privaciones arbitrarias de la libertad, que ocurren ya 
sea en la vida pública o privada. La Norma Oficial Mexicana NOM-190-SSA de 
1999 define la violencia familiar como “el acto u omisión único o repetitivo, 
cometido por un miembro de la familia, en relación de poder —en función del 
sexo, la edad o la condición física-, en contra de otro u otros integrantes de la 
misma, sin importar el espacio físico donde ocurra el maltrato físico, 
psicológico, sexual o abandono”. 


Por otra parte, la Ley de asistencia y prevención de la violencia familiar para el 
Distrito Federal describe que el maltrato puede ser de los siguientes tipos: 


a) Maltrato físico: es todo acto de agresión intencional repetitivo en el que se 
utilice alguna parte del cuerpo, algún objeto, arma o sustancia para sujetar, 
inmovilizar o causar dafio a la integridad física del otro, encaminado hacia su 
sometimiento y control. Se habla de violencia física cuando una mujer se 
encuentra en una situación de peligro físico y/O está controlada por 
amenazas de uso de fuerza física. 


b) Maltrato psico-emocional: es el patrón de conducta consistente en actos u 
omisiones reiteradas y cuyas formas de expresión pueden ser prohibiciones, 
coacciones, condicionamientos, intimidaciones, amenazas, actitudes 
evaluatorias y de abandono. Otros ejemplos son: insultos, agresiones 
gestuales y, en el caso de los nifos y las nifias, castigos desproporcionados y 
prolongados. 

c) Maltrato sexual: es el patrón de conducta consistente en actos u 
omisiones y cuyas formas de expresión pueden ser negar las necesidades 
sexoafectivas, inducir a la realización de prácticas sexuales no deseadas o 
que generen dolor. 

d) abandono: acto de desamparo injustificado hacia uno o varios miembros 
de la familia con los que se tienen obligaciones que derivan de las 
disposiciones legales y que ponen en peligro la salud. 


Por otra parte, las personas víctimas más frecuentes en todos los tipos de 
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maltrato son los hijos y las hijas (44.9%), y la cónyuge (38.9%), y los miembros 
de la familia que participan en forma más agresiva en las manifestaciones de 
violencia en el hogar son el jefe o la jefa de familia (49.5%) y su cónyuge 
(44.1%), según el INMUJERES. Además se ha podido discriminar, en los miles 
de casos estudiados de violencia conyugal, que alrededor de 1% de las 
esposas maltrata al marido; en 23% de los matrimonios se da la agresión 
mutua, en igualdad de condiciones y sin que produzcan situaciones de 
sometimiento de una de las partes a la otra. Los datos anteriores son sólo una 
pequefia muestra de lo importante que es actuar para prevenir y disminuir los 
actos de violencia contra las mujeres, nifias, nihos y adolescentes en nuestro 
país. 


El Gobierno Federal está consciente que cuando se habla de violencia contra 
las mujeres se está hablando de violaciones graves a sus derechos humanos. 


El Gobierno está consciente que la única manera de combatir con eficiencia la 
violencia en todo el país es atendiendo todas sus formas, pues es un problema 
social que afecta los espacios vitales de hombres y mujeres y que se origina de 
un aprendizaje en el hogar, en la escuela, a través de los medios de 
comunicación, y en la calle. En la medida en que hombres y mujeres aprendan, 
desde la más temprana edad y a través del ejemplo en la familia, que existen 
formas no violentas de resolver conflictos, podrán rechazar la violencia en la 
escuela, en el trabajo y en su vida. 


Asimismo, cabe serfialarse que la recomendación 18 del Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México, sugiere “Promover el 
establecimiento de programas, instituciones y servicios para prevenir, 
atender y eliminar la violencia sistémica de género en todo el territorio 
nacional (incluidas, naturalmente, las áreas rurales)”. 


A través del Programa Nacional por una Vida sin Violencia se recogen los 
frutos de varios afios de trabajo conjunto de la sociedad civil, los grupos de 
mujeres y el gobierno de México para combatir y erradicar la violencia en la 
familia, así como las observaciones que se realizaron durante los foros de 
consulta para la elaboración del Programa Nacional para la Igualdad de 
Oportunidades y no Discriminación contra las Mujeres y los compromisos de 
los sectores de la Administración Pública Federal en materia de prevención y 
atención a la violencia familiar. A todas las acciones concretas que realiza el 
Instituto especializado se agregan los esfuerzos por uniformar el marco jurídico 
nacional con el internacional (principalmente la Convención Interamericana 
para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, la Plataforma 
de Acción de la Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer, entre otros 
relevantes instrumentos internacionales). 
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Por otra parte, la Secretaría de Salud, en el Programa Nacional de Salud, 
incorpora una línea de acción dedicada a promover la perspectiva de género 
en el sector salud. La misma se ha desarrollado a través del Programa de 
Acción Mujer y Salud, que contiene acciones de combate a la violencia familiar, 
sexual y contra las mujeres. 


Relacionada con las acciones de Política Gubernamental en la Atención a la 
Ciudadanía, y en particular con la sefialada como “Promover la prevención, 
atención, tratamiento y erradicación de la violencia familiar y maltrato infantil”, 
la Secretaría de Salud propone la siguiente acción de mediano plazo: 


Establecer un Modelo Integrado de Prevención y Atención a la Violencia 
familiar, sexual y contra las mujeres a través de la concertación de acciones en 
coordinación con los servicios estatales de Salud en las 32 Entidades 
federativas que incluya el trabajo en redes intersectoriales que incorporen 
además de las instituciones del sector salud, a otros de vital importancia para 
abordar este problema, como son el sector educativo, desarrollo social y el de 
procuración de justicia, así como con organizaciones de la sociedad civil. Se 
pretende que hacia fines del 2006, este Modelo esté operando, con distintos 
niveles de desarrollo en las instancias estatales de salud de las 32 Entidades 
federativas. 


Uno de los problemas de violencia de género que preocupa de manera 
especial al gobierno de México es el de los homicidios de mujeres en Ciudad 
Juárez, Chihuahua. Debido al comprensible interés que se ha despertado en la 
comunidad nacional e internacional, y debido a su trascendencia en el país, a 
continuación se expone un recuadro sobre este tema. 





Avances relacionados con el caso de los asesinatos y desapariciones 
de mujeres, adolescentes y nifias en Ciudad Juárez. 


La recomendación número 10 del Diagnóstico Sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México indica lo siguiente: 


“En el caso paradigmático de los asesinatos y desapariciones de mujeres y 
nifas en Ciudad Juárez, publicar periódicamente los avances en el 
cumplimiento de las recomendaciones hechas por organizaciones y 
organismos nacionales e internacionales, así como las que, en su oportunidad 
formule la Comisionada”. 


Al respecto, las acciones realizadas por el Gobierno del Estado de Chihuahua 
para disefhar y aplicar un programa integral que responda a la diversidad de 
causas que generaron los homicidios, se suman las labores de la Comisión de 
Coordinación y Enlace para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS Ro 
NACIONAIS TEMÁTICAS É 


e comunidades indígenas. sistema de proteção de Terras Indígenas em âmbito nacional implica na adoção de uma 
série de medidas que vão desde a proteção de povos em situação de isolamento, o 

Que as Forças Armadas, Polícia Federal e o | reconhecimento do direito territorial indígena, passando pela demarcação das terras 

órgão indigenista oficial (Funai), com a presença | tradicionalmente ocupadas, assim como sua vigilância e se concretiza na consolidação de 

de indígenas, fiscalizem fronteiras internacionais | uma relação de respeito e de convívio vantajoso com as populações do entorno. 

onde há território indígena, por meio de postos | (Fonte: FUNAI-MJ) 

de fiscalização, garantindo assim a integridade 

dos povos indígenas 

Que os demais ministérios do governo federal 

desburocratizem suas formas de acesso aos 

projetos para facilitar o atendimento das 

comunidades indígenas. 

Que o Fundo Nacional do Meio Ambiente 

desburocratize e facilite o acesso aos recursos 

financeiros para os povos indígenas. 

Promoção de projetos auto-sustentáveis de 

forma cooperativista e/ou associativista que 

propiciem qualidade de vida para os índios em 

suas terras, evitando assim que eles tenham 

que migrar para fora da aldeia para garantir a 

sua subsistência, priorizando a agricultura 

orgânica e agroflorestal. 

Criação de seguro agrícola específico para 

indígenas 

Os parâmetros curriculares nacionais, ao 

tratarem da educação escolar indígena, deverão 

orientar as faculdades particulares a inserir nas 

suas grades curriculares o ensino diferenciado 

aos estudantes indígenas. 

Introdução no currículo da educação básica e 

das universidades de disciplinas sobre a história, 

a cultura, a realidade social e os costumes dos 
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en Ciudad Juárez, Chihuahua!?!. 


La Comisión es competente para promover un análisis de las causas 
generadoras de la violencia contra las mujeres de Ciudad Juárez, así como las 
acciones de enlace entre las dependencias y Entidades federativas que 
puedan incluir a los diversos órdenes de gobierno del Estado de Chihuahua. 


Los principales objetivos de la Comisión son: 


1) Promover la observancia de los principios de derecho internacional de los 
derechos humanos, así como el cumplimiento de las obligaciones del Estado 
mexicano derivadas de los convenios, acuerdos y tratados internacionales de 
los que forma parte, especificamente en los hechos vinculados con su decreto 
de creación; 


2) Realizar un análisis de todos los fenómenos que dieron lugar a la violencia 
contra las mujeres en Ciudad Juárez; 


3) Promover el acceso afectivo de las víctimas a una justicia integral; 


4) Coordinar y generar acciones y políticas públicas que comprendan la 
prevención, el apoyo y la dignificación a las víctimas del delito y a otros 
agraviados, procurando la reconciliación social en Ciudad Juárez; 


5) Coadyuvar en la promoción de la defensa de los derechos humanos en 
Ciudad Juárez. 


La Comisión está integrada por las autoridades federales cuyas funciones 
pueden incidir en la mejora de la situación de las mujeres en Ciudad Juárez 
(Secretaria de Salud, Secretaría del Trabajo y Previsión Social, Secretaría de 
Economia, Secretaría de Hacienda y Crédito Público, Secretaría de Educación 
Pública, Secretaría de Desarrollo Social, Secretaria de Gobernación, Secretaría 
de Seguridad Pública, Secretaria de Relaciones Exteriores, Instituto Nacional 
de las Mujeres, Instituto Nacional de Migración y Procuraduría General de la 
República). Asimismo, participan en sus trabajos organizaciones de la 
sociedad civil, y como observadores, la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y una representante del UNIFEM. 

Su función es elaborar y ejecutar, con la participación de las diversas 
instancias públicas y privadas, el Programa de Acciones para Prevenir y 
Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez, Chihuahua 


121 aa ; À 7 a : ; 
La Comisión para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez es un órgano desconcentrado de la 


Secretaría de Gobernación. Dicha Comisión fue creada mediante Decreto Presidencial el 18 de febrero de 2004. 


169 


(Programa de los 40 Puntos). Asimismo, es responsable de promover acciones 
y políticas públicas que comprendan, entre otras, la prevención del delito, más 
el apoyo y la dignificación de las víctimas del delito, y que procuren la 
reconciliación social en Ciudad Juárez, Chihuahua. 





Líneas de Acción sobre los homicídios y desapariciones de mujeres en 
Ciudad Juárez 


Impulsar la generación y continuidad de políticas públicas con 
perspectiva de género como una muestra del impulso de los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales de las mujeres en Ciudad 
Juárez. (Comisión Juárez) 

Asegurar que el Ministerio Público de la Federación unicamente realizará 
las diligencias necesarias para la reparación del dahÃio, en las averiguaciones 
previas de su competencia. (PGR) 

Promover el derecho a la verdad de los familiares de las víctimas y de la 
sociedad en general a efecto de conocer los factores económicos, políticos, 
jurídicos, sociales o culturales que han influido para generar la violencia en 
Ciudad Juárez. (Comisión Juárez) 

Fortalecer la estructura social y crear proyectos que permitan un mejor 
acceso a los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales de la 
comunidad en Ciudad Juárez, como forma de reparación del dahio. 

Impulsar el Proyecto de Parque “La Acequia del Pueblo”. (Comisión 
Juárez) 

Atención al Problema de las Adicciones: construcción de un nuevo 
modelo hospitalario. (Comisión Juárez) 

Desarrollar una estrategia de articulación para la atención de los 
familiares de víctimas de los homicídios y de mujeres víctimas de la violencia 
de género. (Comisión Juárez) 

Promover el derecho internacional de los derechos humanos — en 
especial lo relacionado con los derechos humanos de las mujeres víctimas de 
violencia en Ciudad Juárez — ante las instancias correspondientes, a través del 
seguimiento a las recomendaciones hechas por organismos internacionales al 
Estado mexicano. (Comisión Juárez) 

Asegurar el respeto de los derechos humanos de las personas 
inculpadas por homicídios de mujeres en Ciudad Juárez y Chihuahua. 
(Comisión Juárez) 

Promover la armonización de la legislación local con instrumentos 
internacionales de derechos humanos de las mujeres (paquete de propuestas 
elaborado con la Organización Mundial contra la Tortura y con la Comisión que 
da seguimiento a los homicídios de mujeres de Juárez en el Senado). 
(Comisión Juárez) 
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FISCALÍA ESPECIAL PARA LA ATENCIÓN DE DELITOS RELACIONADOS 
CON HOMICIDIOS DE MUJERES EN EL MUNICIPIO DE JUÁREZ 
CHIHUAHUA 


La Fiscalia Especial para la Atención de Delitos Relacionados con Homicidios 
de Mujeres en el Municipio de Juárez, Chihuahua fue creada por el Acuerdo 
número A/003/04 del Procurador General de la República, el 30 de enero de 
2004. 


Entre sus atribuciones se encuentran las siguientes: 


|. Investigación y persecución de los delitos relacionados con homicidios 
de mujeres en el Municipio de Juárez, Chihuahua. 


II. El Titular de la Fiscalía Especial tendrá carácter de agente del Ministerio 
Público de la Federación, y será competente para dirigir, coordinar y supervisar 
las investigaciones, así como para realizarlas directamente. 


III. Supervisión de la representación del Ministerio Público de la 
Federación, que conforma la Agencia Mixta del Ministerio Público prevista en 
el Convenio de Colaboración para la instrumentación de acciones conjuntas 
en las investigaciones para esclarecer los homicídios de mujeres cometidos 
con determinadas características y/o patrones conductuales similares en 
Ciudad Juárez, Chihuahua. 


IV. Coordinación con la comisionada para prevenir y erradicar la violencia 
contra las mujeres en el Municipio de Juárez, Chihuahua, a efecto de facilitar 
el recíproco cumplimiento de sus atribuciones; y participará en los 
mecanismos de coordinacióÓn públicos, privados y sociales que se 
implementen respecto a los homicidios de mujeres en el citado Municipio. 


V. Coordinación con las unidades administrativas correspondientes para 
brindar a las víctimas u ofendidas en los asuntos de su competencia, las 
garantias que en su favor otorga el aparatado B del artículo 20 de la CPEUM. 
Es importante mencionar que dicha Fiscalia Especial contempla cuatro 
programas de trabajo a saber: |) Sistemetización de la información sobre 
homicidios de mujeres y delitos relacionados; Il) Atención a delitos 
relacionados con homicidios materia de esta fiscalía; Ill) Atención a denuncias 
de mujeres desaparecidas; IV) Atención a víctimas. El 3 de junio y 25 de 
octubre de 2004, la Fiscalia Especial ha emitido dos informes de actividades. 
A continuación se presentan los principales resultados obtenidos con motivo 
de las investigaciones llevadas a cabo por parte de la Fiscalíia Especial: 
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Casos de homicidios reportados por la Procuraduría de Chihuahua --- 315 


Víctimas --======--=—....... nn n nan nana nano nana nana nana nm 340 
Víctimas no identificadas ------=—==........ nono 2/ en 23 casos 
Mujeres desaparecidas ----======..... cnc c nn nac anna nac nocao no nacaa na cancananaanano 33 
Mujeres localizadas por la Fiscalía Especial -----------—............ nn nn 9 
Casos analizados por la Fiscalia Especial ---------.............. nono 155 


De los 155 casos analizados por la Fiscalía Especial, /6 son causas penales, 
y 79 averiguaciones. 


De las 76 causas penales, se obtuvo: 

e 64 sentencias condenatorias (84%) 

* 78 condenados (5 mujeres y 73 varones) 

* 2 sentencias absolutorias 

* 4 causas en instrucción 

* 3 con negativa a la orden de aprehensión 

* 2 con auto de libertad 

* 1 orden de aprehensión pendiente de ejecutar 


La procuraduría de Chihuahua reporta que del total de las mujeres asesinadas 
(340) se han resuelto 221 homicidios, es decir, 65% 


e 57 víctimas en 44 casos de homicidio de los 155 analizados, pertenecen a 
las características y/o patrones conductuales similares identificados móviles 
sexuales. Es decir, el 28.3% del total de casos analizados (155) 


e 181 servidores públicos fueron hallados con probables responsabilidades 
administrativas y/o penales de las 79 averiguaciones previas analizadas. 
e Se localizaron nueve mujeres reportadas como desaparecidas. 


e El 25 de febrero de 2004 se instaló el banco de datos de genética forense y 
se han recabado 98 muestras biológicas. 


e La SIEDO integra 9 averiguaciones previas, que se refieren a 24 víctimas de 
homicídio. 


e Se encuentra operando la base de datos del registro nacional de víctimas 
del delito. 

Se creó un fideicomiso para apoyo de las víctimas de homicidios con un 

monto de 25 millones de pesos 
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Derechos de los Pueblos Indígenas 
Justificación 


México alberga la concentración más numerosa y diversa de indígenas en el 
continente americano. Se estima que en la actualidad hay 12.7 millones de 
indígenas, de los cuales 6 millones hablan alguna de las 62 lenguas originarias 
diferentes al espafiol que existen y que tienen grados variables de 
inteligibilidad entre ellas, además de variantes dialectales. 


Los mexicanos indígenas viven en regiones cuya superficie abarca la quinta 
parte de la superficie total del país. La tercera parte del total de los municipios 
del país son indígenas. Las principales presas hidroeléctricas del país! se 
construyeron en regiones indígenas. 


La riqueza biológica de las zonas indígenas ha hecho que México ocupe el 
tercer lugar en importancia en el panorama ambiental por su gran diversidad 
biológica. Las principales áreas naturales protegidas se encuentran en 
municipios indígenas. 





2 Belisario Dominguez o La Angostura, Nezahualcoyotl o Malpaso, Manuel Moreno Torres o 
Chicoasén, Aguamilpa, Presidente Miguel Alemán o Temascal y Presidente Miguel de la Madrid o Cerro 
de Oro. 


173 


La aportación de los pueblos indígenas a la nación es múltiple y tiene varias 
dimensiones; es fundamento de la diversidad cultural, política y social de los 
mexicanos; sus regiones son estratégicas y de referencia obligada para el 
desarrollo económico nacional. Los pueblos indígenas deben tener un futuro 
digno en tanto partícipes de la riqueza que genera el uso de sus recursos. 


La justicia es una demanda que ha sido planteada con insistencia por los 
pueblos indígenas y se centra en dos aspectos: En primer término se reclama 
el acceso, en condiciones de igualdad, a la jurisdicción del Estado; que se 
imparta justicia eficaz y con respeto a sus garantías individuales y a su 
diferencia cultural. En segundo, el establecimiento de nuevos derechos 
fincados en el reconocimiento de sus especificidades culturales y étnicas. 


El Senado de la República ratificó en 1990, el Convenio 169 de la Organización 
Internacional del Trabajo sobre Pueblos Indígenas y Tribales, y el Ejecutivo 
Federal publicó el Decreto en el Diario Oficial de la Federación ese mismo afão, 
que entró en vigor en 1991. 


La reforma a los artículos 1º, 2º, 18 y 115 de la Constitución, publicada en el 
Diario Oficial de la Federación el 14 de agosto de 2001 profundiza el 
reconocimiento de la composición pluricultural de la nación mexicana, 
sustentada originalmente en sus pueblos indígenas, especialmente en el 
artículo 2º, y reconoce y garantiza el derecho de los pueblos y comunidades 
indígenas a la libre determinación y, en consecuencia a la autonomia para 
decidir sus formas internas de convivencia y organización social, económica, 
política y cultural; a aplicar sus normas en la regulación y solución de sus 
conflictos internos, entre otros'?. Como parte del cumplimiento del mandato 
constitucional, el Gobierno mexicano se ha comprometido a realizar acciones 
par atender los rezagos históricos de los pueblos indígenas que les han dejado 
como legado la pobreza, la marginación y la discriminación. 


En la procuración y administración de justicia se manifiesta con mayor amplitud 
la vulnerabilidad de los pueblos indígenas, pese a los esfuerzos que se han 
realizado para atenuar las violaciones a sus derechos humanos, las entidades 
públicas carecen de los recursos suficientes para vigilar la estricta aplicación 
de la ley. 


Otros aspectos considerados son: la escasez de recursos destinados a regiones 
indígenas, cuestióÓn que responde a una coyuntura económica que limita las 
asignaciones en todos los rubros y, las preocupaciones por planes de desarrollo 


123 
Programa Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas 2001-2006. 
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cuya puesta en marcha está aún en proceso y en los que se realizarán procesos 
de consulta. 


En México se reconoce que la consolidación de la democracia debe tener como 
eje fundamental el reconocimiento y el respeto irrestricto de los derechos 
humanos, lo que contribuye de manera importante al desarrollo integral de todas 
las instituciones sociales y a un verdadero bienestar de cada persona. El conjunto 
global de los derechos humanos debe tener plena y efectiva proyección y 
aplicación en el ámbito de los pueblos indígenas. 


El Gobierno Federal adoptó el compromiso prioritario de establecer una política 
de participación de los indígenas, fundada en el reconocimiento de la 
diversidad cultural, el diálogo entre culturas y el respeto de las diferencias, a 
través de una nueva relación entre el Estado, los pueblos indígenas y la 
sociedad nacional. La Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos 
Indígenas (CDl), surgió de este compromiso, para fortalecer la acción 
transversal de la Federación encaminada a garantizar la vigencia de los 
derechos de los indígenas y el desarrollo integral de sus pueblos y 
comunidades. 


La misión de la CDI de promover, orientar, coordinar, apoyar, fomentar, dar 
seguimiento y evaluar los programas, proyectos, estrategias y acciones 
públicas dirigidas al cumplimiento de los derechos civiles, políticos, 
económicos, sociales y culturales de las comunidades, pueblos e individuos 
indígenas contribuye al fortalecimiento de una cultura de respeto a los 
derechos humanos de los pueblos indígenas. 


La CDI rige sus acciones a través de los siguientes principios: 


Observar el carácter multiétnico y pluricultural de la Nación. 

Promover la no discriminación o exclusión social y la construcción de 
una sociedad incluyente, plural, tolerante y respetuosa de la diferencia y el 
diálogo intercultural. 

Impulsar la integralidad y transversalidad de las políticas, programas y 
acciones de la Administración Pública Federal para el desarrollo de los pueblos 
y comunidades indígenas. 

Incluir el enfoque de género en las políticas, programas y acciones de la 
Administración Pública Federal para la promoción de la participación, respeto, 
equidad y oportunidades plenas para las mujeres indígenas. 
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Derechos humanos de los pueblos indígenas 
1. Derecho al reconocimiento como pueblo indígena 


Son pueblos indígenas aquellos que descienden de poblaciones que habitaban 
el territorio actual del país al iniciarse la colonización y que conservan sus 
propias instituciones sociales, económicas, culturales y políticas, o parte de 
ellas. 


Son comunidades integrantes de un pueblo indígena, aquellas que formen una 
unidad social, económica y cultural, asentadas en un territorio y que 
reconocen autoridades propias de acuerdo con sus usos y costumbres. 


2. Derecho a la autoadscripción 


La autoadscripción es un criterio fundamental para determinar a quiénes se 
aplican las disposiciones sobre pueblos indígenas. 


3. Derecho a la libre determinación y autonomía 
Este derecho se ejercerá en un marco constitucional que asegure la unidad 
nacional. Los pueblos indígenas pueden decidir sus formas internas de 
convivencia y organización social, económica, política y cultural'?. Elegir de 
acuerdo con sus normas, procedimientos y prácticas tradicionales, a las 
autoridades o representantes para el ejercicio de sus formas de gobierno 
interno, garantizando la participación de las mujeres en condiciones de equidad 
frente a los varones, en un marco que respete el pacto federal y la soberania 
de los estados. 


4. Derecho a aplicar sus propios sistemas normativos 
Podrán aplicar sus propios sistemas normativos en la regulación y solución de 
conflictos internos, sujetândose a los principios generales de la Constitución, 
respetando las garantias individuales, los derechos humanos y, de manera 
relevante, la dignidad e integridad de las mujeres. 


5. Derecho a la preservación de la identidad cultural 
Pueden preservar y enriquecer sus lenguas, conocimiento y todos los 
elementos que constituyan su cultura e identidad. 


6. Derecho a la tierra 
Los pueblos y comunidades indígenas tienen derecho a conservar y mejorar el 


2 CPEUM Artículo 2º, párrafo quinto y apartado A fracción |. Convenio 169 de la OIT, artículo 2º. 
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hábitat, preservar la integridad de sus tierras, acceder al uso y disfrute 
preferente de los recursos naturales de los lugares que habitan y ocupan las 
comunidades, con respeto a las formas y modalidades de la propiedad y 
tenencia de la tierra. 


7. Derecho de consulta y participación 
Las comunidades indígenas podrán elegir, en los municipios con población 
indígena, representantes ante los ayuntamientos. Los pueblos indígenas deben 
ser consultados mediante sus propios procedimientos y en particular a través 
de sus instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas 
legislativas o administrativas susceptibles de afectarles directamente. 


8. Derecho a acceder plenamente a la jurisdicción del Estado 
Dentro de los juícios y procedimientos legales se deben tomar en cuenta sus 
costumbres y especificidades culturales y tienen derecho a ser asistidos por 
intérpretes y defensores que conozcan su lengua y cultura. 


9. Derecho al desarrollo 


La Federación, los estados y los municipios, para promover la igualdad de 
oportunidades de los indígenas y eliminar cualquier práctica discriminatoria 
establecerán las instituciones y determinarán las políticas necesarias para 
garantizar el desarrollo integral de los pueblos y comunidades, las cuales 
deberán ser disefiadas y operadas conjuntamente con ellos. En los aspectos 
de desarrollo regional, educación, salud, vivienda, participación de las mujeres, 
redes de comunicación, actividades productivas y de desarrollo sustentable. 


Líneas de acción 


Orientar a las dependencias de la Administración Pública Federal para 
que identifiquen a los beneficiarios de pueblos y comunidades indígenas en 
sus programas, proyectos, estrategias y acciones públicas. 

Colaborar con las dependencias y entidades de la Administración 
Pública Federal para la atención integral a los pueblos y comunidades 
indígenas. 

Apoyar a las dependencias de la Administración Pública Federal en la 
realización de consultas a los pueblos y comunidades indígenas cada vez que 
el Ejecutivo Federal promueva reformas jurídicas y actos administrativos, 
programas de desarrollo o proyectos que impacten significativamente sus 
condiciones de vida y su entorno. 

Proponer y promover las medidas que se requieran para dar 
cumplimiento a lo sefialado en el Apartado B del artículo 2º de la Constitución 
Política de los Estados Unidos Mexicanos. 
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Dar seguimiento y evaluar programas, proyectos, estrategias y acciones 
de la Administración Pública Federal para verificar su impacto en regiones 
indígenas. 

Fomentar el respeto a la diversidad cultural y linguística de los pueblos 
indígenas. 

Promover la protección de las tierras de los pueblos indígenas; la 
reglamentación del segundo párrafo de la fracción VII del artículo 27 
Constitucional; y exhortar al Poder Judicial Federal e instancias competentes, 
para que, en los asuntos y juícios en los que se involucren tierras de los 
pueblos indígenas, se consideren los usos y costumbres de cada núcleo 
agrario indígena, conforme lo marca la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos. 

Promover ante los Gobiernos de los Estados, previa consulta con los 
pueblos indígenas, las reformas a sus constituciones locales con el fin de que 
se dé reconocimiento a los derechos humanos fundamentales de los pueblos 
indígenas. 

Promover las adecuaciones legales procedentes para que los derechos 
establecidos en el Convenio 169 se reflejen en la legislación nacional; dar 
seguimiento a su aplicación respectiva ante las instancias competentes; y 
difundir su contenido. 

Promover ante el poder legislativo, federal y estatales, la promulgación 
de leyes de amnistia, previa revisión y análisis de los asuntos incriminados por 
razones políticas o sociales que así lo ameriten, con la participación de las 
instancias competentes. 

Promover ante los Gobiernos Estatales, el reconocimiento y respeto de 
sus propias formas de gobierno interno, sus sistemas normativos y otras 
formas de solución de conflictos propios de los pueblos indígenas. 

Promover la reforma al marco jurídico, para proteger los conocimientos y 
prácticas tradicionales para el mejor manejo y conservación de los recursos 
naturales y promover que las comunidades participen en el control, 
conservación y regeneración de los recursos naturales que se encuentren en 
las Áreas Naturales Protegidas (ANP), tomando en cuenta los ordenamientos 
ecológicos y las propuestas de las comunidades, en el marco de las leyes de la 
materia. 

Promover la revisión del Sistema de Procuración y Administración de 
Justicia con la participación de las instituciones involucradas e integrantes de 
los pueblos indígenas, para que se tome en cuenta el derecho a la diferencia 
cultural. 

Promover que los Tribunales, Agencias del Ministerio Público, 
defensorías públicas y organismos auxiliares del sistema de justicia, cuenten 
con personal capacitado que tenga conocimiento de la lengua y cultura de los 
pueblos indígenas para la atención de estos. 

Promover ante las autoridades administrativas y jurisdiccionales en la 
materia, la revisión del sistema de justicia agraria para que sean tomados en 
cuenta los derechos colectivos de los pueblos y comunidades indígenas, en el 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Povos Indígenas, a serem ministradas pelos 
próprios Povos Indígenas. 

Que o Governo Federal, juntamente com a 
FUNAI, viabilize, no âmbito da CNPI, a criação 
de um grupo de trabalho que discuta a inserção 
dos índios na educação superior e que busque 
parcerias com as universidades para garantir o 
acesso de estudantes indígenas. 

Aprovação de projetos de ações afirmativas com 
relação ao ensino superior, com a criação de 
programas de incentivo ao ingresso de indígenas 
recém-formados no mercado. 

Implementação de programa de ações 
afirmativas visando incentivar o ingresso de 
indígenas recém-formados no mercado de 
trabalho. 

Ampliação dos recursos da FUNAI para o “Apoio 
ao Estudante Indígena Fora da Aldeia” (bolsas 
de estudo para indígenas no nível médio, 
superior, pós-graduação, mestrado e 
doutorado), para que esta assuma as suas 
atribuições de atender ao estudante indígena em 
nível médio e superior. 


162. Reorganizar a 218. Apoiar o processo | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Apoio do Governo Federal tanto no aporte de recursos já para o ano 

FUNAI para de reestruturação da Povos Indígenas: de 2008. No âmbito interno a realização do Planejamento Estratégico propõe uma gestão 

compatibilizar a sua Fundação Nacional do Que a fiscalização dos territórios indígenas seja | que imprima mudanças qualitativas no projeto gerencial do órgão, mudando o foco das 

organização com a Índio - FUNAI, de forma | executada através da Funai, em conjunto com | ações de tutela dos povos indígenas para sua promoção e proteção. 

função de defender os | que a instituição possa | as comunidades indígenas e suas organizações, | (Fonte: FUNAI-M)J) 

diretos dos sbeisdades: | Garantir os direitos mediante a regulamentação do poder de polícia. | PERSPECTIVAS: A FUNAI elaborou uma proposta de reestruturação baseada nos conceitos 

indígenas. constitucionais dos a E aque Rae a A 

povos indígenas. de Proteção e Promoção dos direitos indígenas em substituição a atual estrutura calcada no 
Fortalecimento da Procuradoria Jurídica da | modelo assistencialista. Essa proposta foi aprovada pelo Ministério do Planejamento e 
Funai, com ampliação de seu quadro, para a | encaminhada à Casa Civil da Presidência da República. A Presidência da República 
fiscalização da defesa dos direitos indígenas. encaminhou ao Congresso Nacional Projeto de Lei criando novos cargos para a FUNAI com 
o propósito de viabilizar a implantação da nova estrutura. 


(Fonte: FUNAI-MJ) 





Que o governo federal garanta o fortalecimento 
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marco del respeto a sus sistemas normativos internos. 

Vigilar en el ámbito de su competencia, que todo delito que atente contra 
la integridad y libertad sexual en perjuício de toda mujer indígena sea 
investigado en términos de lo establecido en la Constitución y en los códigos 
penales y de procedimientos penales. 

Impulsar el desarrollo Sur — sureste de México a través de un nuevo 
esquema de desarrollo regional, en donde se contemplen nuevas políticas 
públicas de desarrollo humano con especial atención hacia los pueblos 
indígenas de esta región, estableciendo los mecanismos de información, 
consulta y participación que garanticen el respeto de los derechos, intereses y 
necesidades de estos pueblos. 

Colaborar para establecer las condiciones para que los pueblos y 
comunidades indígenas extiendan la red de comunicaciones que permita la 
integración de éstas, mediante la construcción y ampliación de vias de 
comunicación y telecomunicación y establecer condiciones para que los 
pueblos y las comunidades indígenas puedan adquirir, operar y administrar 
medios de comunicación, en los términos que las leyes de la materia 
determinen. 

Consolidar una política pública para atender el desplazamiento interno y 
proponer las reformas legislativas federales y estatales para crear un marco 
jurídico efectivo para proteger a la población desplazada. 


Derechos de las nifas, nifios y adolescentes 


La Convención Americana sobre Derechos Humanos establece que “los 
derechos en ella contemplados son propios de todo ser humano y, por ello, el 
pleno goce y ejercicio de los mismos está garantizado también para los nifos 
(artículos 3 y 1.2 de la Convención Americana) '?. 


La Convención sobre los Derechos del Nifo de 1989, a la luz de la doctrina de 
la protección integral, considera los niÃos, nifias y adolescentes como sujetos 
plenos de derechos. Esta Convención estipula, en el marco de la protección 
integral, como nuevo paradigma, el interés superior del niÃo; en este sentido, 
se han realizado reformas a las leyes existentes y creado nuevas leyes 
dirigidas especialmente a la protección integral de niÃos, nifias y adolescentes 
en algunas Entidades federativas. Así, por ejemplo, contamos con la Ley 
Federal de Protección a NiÃos, Nifias y Adolescentes. 


El desarrollo integral de las nifas, niÃos y adolescentes contempla, entre otros, 
el derecho a una vida digna, que incluye diversos derechos como: vivienda, 
alimentación, salud, educación, recreación, seguridad, participación, protección 
contra la discriminación, violencia, no explotación laboral y sexual hasta la 





'5 Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva OC-17/2002 de 28 de agosto de 
2002, 'Condición Jurídica y Derechos Humanos del Nifo”. 
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protección civil, familiar, laboral y penal a la que deben tener acceso en caso 
de verse vulnerados sus derechos. 


En este sentido, el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, ha emitido recomendaciones. Entre otras, está la necesidad de generar y 
actualizar registros de cifras reales sobre la situación de miles de nifas, nifios y 
adolescentes en situación de vulnerabilidad, como: migrantes, refugiados, 
desplazados internos, deserción escolar, orfandad, desnutrición, adicciones, 
mortandad, nifios en situación de calle, discapacidad, indígenas y embarazos no 
deseados en nifias y adolescentes, y que las cifras sean desagregadas (sexo, 
edad, origen, escolaridad y religión, entre otros); así como la implementación de 
programas que prevengan y combatan la violencia en todas sus formas y la 
explotación sexual y laboral. !? 


En todo caso, como una regla general que emana del artículo 3 de la 
Convención sobre los Derechos del NiÃo “En todas las medidas concernientes 
a los niÃios que tomen las instituciones públicas o privadas de bienestar social, 
los tribunales, las autoridades administrativas o los órganos legislativos, una 
consideración primordial a que se atenderá será el interés superior del nifio”. 
En junio de 2004, la Subcomisión de Derechos de la Nifiez de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos organizó el “Primer 
Foro Nacional: Situación Actual y Perspectivas de los Derechos de la Infancia y 
Adolescencia en México” que emitió diversas propuestas para fomentar el 
desarrollo integral de niÃos, niÃas y adolescentes. Dichas propuestas se 
compilaron de manera general en el presente Programa. 


Líneas de Acción Generales 


Garantizar la visión integral, humana y sensible para el desarrollo y 
protección de las nifas, nifos y adolescentes en las políticas públicas creando 
espacios educativos, culturales y recreativos suficientes e idóneos. 

Promover el respeto a la personalidad jurídica de las nifias, nifos y 
adolescentes entre los impartidores de justicia, servidores públicos, docentes y 
al seno de la familia, para la protección y respeto de sus derechos y dejar atrás 
los enfoques asistencialistas. 

Establecer mecanismos de colaboración entre el Gobierno y la sociedad 
civil para trabajar los diferentes aspectos que afectan a la infancia y 
adolescencia. 





!26 GACNUDH. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. México, D.F. Juilo, 
2004, pp 167. 
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Fomentar la aplicación de reglas mínimas de las Naciones Unidas para 
la administración de la justicia de menores (Reglas de Beijing), directrices de 
las Naciones Unidas para la prevención juvenil (Directrices de Riad) y las 
Reglas de las Naciones Unidas para la Protección de los Menores Privados de 
su Libertad'?”. 

Impulsar la homologación de la edad penal de todas las Entidades 
federativas a los 18 afios. 

Disefiar un sistema de atención a víctimas de explotación sexual infantil 
que atienda tanto los aspectos legales como las secuelas psíquicas derivadas 
de la misma, así como implementar campafias informativas para prevenir dicha 
explotación. 

Establecer los mecanismos necesarios para proteger a las nifas, niÃos y 
adolescentes migrantes mexicanos y extranjeros, a través de la observancia de 
la ley, y la ejecución de un Programa Nacional de Prevención y la creación de 
lugares idóneos dentro de las estaciones migratorias. 

Implementar programas y ejercicios que promuevan la participación 
infantil y juvenil, fortaleciendo los mecanismos de evaluación y seguimiento de 
los ya existentes que aseguren la participación real de las nifas, nifos y 
adolescentes. 

Promover la colaboración de los medios de comunicación para mejorar 
los mecanismos de evaluación de los contenidos dirigidos al público infantil y 
adolescente, transmitidos en los diferentes medios. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Difundir las funciones del Consejo para la Infancia y la Adolescencia y el 
contenido de su programa. (DIF) 

Impulsar la creación de los Comités Estatales de Seguimiento y 
Vigilancia de la Aplicación de la Convención sobre los Derechos del Nifio en 
los Estados que aún no se han instalado, a fin de establecer el Sistema 
Nacional de Seguimiento y Vigilancia de la Aplicación de la Convención sobre 
los Derechos del NiÃo. (DIF) 

Promover que todos los albergues temporales, así como los procesos de 
adopción, sean atendidos por los sistemas del DIF en cada Entidad Federativa, 
sustituyendo la coordinación por parte de las instituciones de procuración de 
justicia. (DIF) 

Promover la aplicación efectiva de los sistemas de atención a las nifas, 
nihos y adolescentes que se encuentran en situación de abandono, total o 
parcial, de conformidad con lo establecido en la Ley de Asistencia Social". 
(DIF) 





'” Se utiliza el término menores en lugar de nifias, nifios y adolescentes por ser títulos de documentos 
internacionales en su traducción al espafiol. 


o Decreto de la Ley de Asistencia Social publicada en el Diario Oficial de la Federación el 
jueves 02 de septiembre de 2004 
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Promover la creación de un registro nacional en lo que se refiere a 
violencia en contra de nifias, niÃios y adolescentes y otro en lo que se refiere a 
nifas, nifos y adolescentes robados, sustraídos y extraviados. (DIF) 

Monitorear los abusos contra niÃas, niÃios y adolescentes en situación de 
calle y dar seguimiento a fin de combatir esta problemática. (DIF) 

Favorecer el desarrollo nutricional de las nifias y los nifios mediante una 
dieta que contenga los requerimientos alimentícios de acuerdo a su edad, 
etapa de crecimiento y desarrollo. (DIF) 

Promover que todos los albergues temporales así como los procesos de 
adopción sean atendidos por los Sistemas DIF de cada Entidad Federativa y 
no por instituciones de Procuración de Justicia. (DIF) 

Fortalecer la participación de los sistemas estatales y municipales del 
DIF en el Programa de Atención a la Salud del NiÃo y en la Semana de la 
Salud. (DIF) 

Capacitar al personal de salud que atienda o asista a recién nacidos 
sobre los cuidados de los mismos, incluyendo la reanimación neonatal 
avanzada, para evitar la morbilidad y mortalidad neonatal". (SSA) 

Realizar el tamiz neonatal para detectar enfermedades congénitas y 
darle seguimiento, en todos los lugares y sobre todo en las regiones más 
alejadas, buscando técnicas innovadoras para aumentar la cobertura e 
incrementando el número de enfermedades a detectar con el tamiz neonatal. 
(SSA) 

Crear el Comité Tripartita de Seguimiento al Convenio 182 de la OIT, 
con el fin de sumar y coordinar esfuerzos contra la explotación laboral infantil y 
sus peores formas. (STPS) 

Promover programas de prevención de adicciones, VIH, y de salud en 
general incluyendo los riesgos psicosociales. (DIF) 

Organizar foros de resultados en el seguimiento del Convenio 182 de la 
OIT, con el objetivo de informar sobre las acciones realizadas por México en la 
prevención y eliminación de las peores formas de trabajo infantil y la atención a 
niãos, nifas y adolescentes insertos en ellas, así como sensibilizar y sumar 
esfuerzos. (STPS) 

Realizar talleres de capacitación para sindicatos y empleadores sobre la 
prevención y eliminación de la explotación laboral infantil y las peores formas, 
con el objetivo de brindar a las organizaciones de empleadores y de 
trabajadores herramientas para prevenir y combatir la explotación laboral 
infantil y sus peores formas; en virtud de que estos actores por su papel, 
pueden contribuir mucho a combatir esta problemática. (STPS) 

Difundir material de sensibilización (carteles, impresos, videos, artículos) 
a distintos actores clave en la prevención y combate de la explotación laboral 
infantil (instituciones de gobierno, organizaciones de empleadores, de 


2 Uno de los Objetivos de Desarrollo de la ONU para el Milenio es reducir la mortalidad infantil. 
Concretamente, se busca reducir en dos terceras partes la tasa de mortalidad de los nifios menores de 
5 afios. 
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trabajadores, de la sociedad civil, legisladores, medios de comunicación y 
padres de familia), con el fin de sensibilizarlos. (STPS) 

Organizar concursos infantiles sobre el tema de la explotación laboral 
infantil y/o sus peores formas, con el fin de conocer la opinión de los niÃos, 
nifas y adolescentes respecto a la problemática que les atafe y, a través de 
ello, sensibilizar a la sociedad y sumar esfuerzos para su combate. (STPS) 

Difundir los derechos y obligaciones laborales de los adolescentes 
trabajadores en edad permisible, dirigidos tanto a los mayores de 14 y menores 
de 18 afios como a los adultos (empleadores, trabajadores, entre otros), con el 
objeto de que dichos derechos sean conocidos y respetados y los 
adolescentes trabajen en condiciones laborales dignas. (STPS) 

Proponer que en el marco de la negociación de los actuales Arreglos 
Locales de Repatriación se establezca que las nifias, nifios y adolescentes no 
deben permanecer detenidos más de 24 horas y que su reclusión sea en un 
centro adecuado para preservar su integridad (SRE) 

Proponer que el Gobierno mexicano proponga al Gobierno 
estadounidense que en los casos de tráfico de nifias, nifos y adolescentes, las 
personas ciudadanas o residentes legales estadounidenses que participen en 
la comisión de este delito, sean detenidos e investigados y se presenten 
cargos en su contra. (A través de un Acuerdo Bilateral de Vinculación Jurídica) 


Protección a la población migrante 


Los procesos migratorios han existido a lo largo de la historia de la humanidad, 
y sus causas han sido diversas. Según datos de la Organización Internacional 
para las Migraciones (OIM), en el afio 2050 habrá unos 230 millones de 
migrantes en el mundo. “La OIM afirma que existe una creciente diversificación 
de los flujos migratorios intra y extra-regionales, una feminización de los 
mismos, un incremento de la migración por canales irregulares y una 
agudización de la problemática de la trata de personas.”'*? 


Actualmente, la migración internacional responde principalmente a factores 
económicos. Por un lado, la demanda de mano de obra por parte de los 
Estados más desarrollados, y por el otro, la carencia en los países menos 
desarrollados de oportunidades para toda su población. Lo anterior, ha 
contribuido a que los flujos de migración Sur-Norte aumenten. 


México es país de origen, tránsito y destino de diversos flujos migratorios. 
Respecto a los migrantes mexicanos que salen del país, principalmente 
hacia Estados Unidos, el Consejo Nacional de Población (CONAPO) estima 
que el flujo migratorio hacia ese país “[...] asciende a 390,000 mexicanos por 





130 : a : 
Informe sobre los derechos humanos de los migrantes presentado por la Relatoria Especial de la 


Comisión de Derechos Humanos de Naciones Unidas, Documento A/57/292, 9 de agosto de 2002. 
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ario, proceso que ha dado lugar a la formación de una comunidad de origen 
mexicano [...] que ascendía en 2003 a 26.7 millones, de los cuales 9.9 
millones corresponden a la población nacida en México y cerca de 16.8 
millones a la nacida en Estados Unidos de ascendencia mexicana.” 


La diversidad de las comunidades de origen desde las cuales se realiza la 
migración internacional se ha incrementado en la medida en que el nuevo 
modelo económico, aplicado en el país desde principios de la década de los 
ochenta, no ha tenido los efectos positivos prometidos en términos de 
desarrollo económico, empleo y bienestar. Estados como Oaxaca, Guerrero, 
Puebla, Tlaxcala y Morelos participan ya de la dinámica migratoria de una 
manera intensa. Incluso, estados que antes eran considerados únicamente de 
trânsito hacia Estados Unidos -como Veracruz y Chiapas-están incrementando 
su participación como estados de origen de migrantes que viven y trabajan en 
ese país. Además, la participación de los mexicanos en la economia 
estadounidense ha aumentado tanto en zonas rurales como urbanas. 


La frontera sur de México es la frontera Norte de América Central. En la zona 
del Soconusco, Chiapas, se da un importante intercambio comercial y ocurre 
una intensa movilidad de nacionales de Guatemala, Honduras y El Salvador. 
Aunque en su mayoríia son centroamericanos, los migrantes provienen de 
diversas partes del mundo, incluyendo países de Sudamérica, África, Asia y 
Europa. En este marco, México funge como país de tránsito para miles de 
migrantes cuyo propósito es ingresar a territorio estadounidense. Aunado a 
estos flujos migratorios, México es país de destino de muchos migrantes 
(hombres, mujeres, nifios y nifias) que buscan empleo, sobre todo en la zona 
de la frontera sur del país. 


De acuerdo con el Censo 2000, residen en México 493,000 extranjeros, lo 
que corresponde al 0.5% de la población total. De esta cifra, 69% son 
nacionales de Estados Unidos, 9% de América Central y 5.9% de 
Sudamérica"?, En el periodo de enero a octubre de 2004, el Instituto 
Nacional de Migración registró 8,229 eventos de rechazo, 183,535 de 
aseguramiento y 185,868 de devoluciones'*. Estas cifras dan una idea 
aproximada de los flujos migratorios en México. Cabe destacar que se 
registran eventos y no personas, por lo que un mismo individuo puede 
haber sido rechazado, asegurado o devuelto en más de una ocasión. 


Al haber ratificado la Convención Internacional sobre la Protección de los 
Derechos de todos los Trabajadores Migratorios y sus Familiares 
(Convención de 1990), México considera que “toda persona que vaya a 





“1 Informe de ejecución 2003-2004 del Programa Nacional de Población 2001-2006, P.77. 
2 Migración Internacional, Inmigración a México, www.conapo.gob.mx/00new/mig-int/02.htm 
3 Estadísticas Migratorias, www.inm.gob.mx 
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realizar, realice o haya realizado una actividad remunerada en un Estado 
del que no sea nacional” es un trabajador migratorio, y debe garantizar 
el respeto de sus derechos y los de sus familiares. Es decir, México debe 
ser el garante de los derechos de los trabajadores migratorios que salen 
del país, de los que lIlegan a trabajar al territorio nacional y de los que lo 
atraviesan para llegar a Estados Unidos o Canadá. 


La presente administración tiene la voluntad política de cumplir con los 
estándares internacionales en materia de derechos humanos, sin embargo, a 
pesar del trabajo realizado queda mucho por hacer. 


Líneas de Acción 
Reformas legislativas 

Armonización de la legislación sustantiva con los instrumentos y 
estándares internacionales de protección de los derechos humanos de los 
migrantes. 

Concluir el proyecto de reforma a la Ley General de Población y su 
Reglamento, con objeto de reducir los márgenes de discrecionalidad y precisar 
los tiempos para la ejecución de los procedimientos para el aseguramiento, la 
verificación y la repatriación de extranjeros. 

Incrementar las penas a los traficantes de personas. 

Fortalecer los mecanismos de aplicación del debido proceso a los 
migrantes. 


Coordinación 

Promover acciones de coordinación entre autoridades federales, y de 
éstas con las locales, que intervienen en el aseguramiento de migrantes 
indocumentados. 

Fortalecer la coordinación con los Órganos de Procuración de Justicia 
del Estado Mexicano para el intercambio de información y seguimiento de 
las actividades de ingreso de extranjeros al territorio nacional, así como de 
los datos que permitan la localización y combate de los traficantes de 
personas. 

Reforzar las acciones del grupo de trabajo, entre las autoridades 
migratorias estadounidenses y las representaciones consulares mexicanas, a 
cargo de la formulación e implementación de los mecanismos de prevención, 
investigación, cooperación e intercambio de información sobre las agresiones 
en contra de migrantes mexicanos indocumentados. 

Fortalecer las acciones del grupo de trabajo para prevenir y resolver los 
incidentes de agresiones en contra de migrantes mexicanos indocumentados 





134 artículo 2 de la Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de todos los 
Trabajadores Migratorios y sus Familiares (Convención de 1990). 
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por parte de agentes de la patrulla fronteriza, en el marco de los mecanismos 
de enlace fronterizo. 

Fortalecer las acciones para prevenir, investigar y resolver los incidentes 
en contra de migrantes en territorio nacional, en el marco de los mecanismos 
de enlace interinstitucional. 

Fortalecer las acciones que en materia de protección a connacionales 
levan a cabo las oficinas consulares mexicanas en los Estados Unidos y 
estrechar la comunicación con las autoridades estadounidenses. 

Continuar con los trabajos de coordinación con las Organizaciones de la 
Sociedad Civil. 


Información, Capacitación y Difusión 


Desarrollar una base de datos concordante entre el INM, la SRE, la 
CNDH y organizaciones civiles, sobre violaciones a los derechos humanos de 
los migrantes, a partir de las denuncias presentados ante estas instancias y de 
sus informes. 

Fortalecer la capacitación y difundir la información que asegure a los 
migrantes el acceso a la protección de sus derechos humanos, especialmente 
a su integridad física y patrimonial, y asegurar que reciban información sobre el 
acceso a la justicia y el procedimiento migratorio. 

Desarrollar una currícula de formación de los funcionarios migratorios 
que promueva una cultura institucional de respeto y promoción de los derechos 
humanos. 

Fomentar una cultura de respeto hacia las personas que migran. 

Garantizar el acceso a la justicia y el debido proceso a los migrantes en 
territorio nacional y en el extranjero. 

Mejorar las medidas de control y evaluación de las diferentes instancias 
encargadas de la seguridad pública en materia migratoria. 

Disefar y realizar campafias masivas de comunicación orientadas a la 
creación de una opinión pública mejor informada y más favorable al fenómeno 
migratorio. Las campafias serán disefadas de manera diferenciada en las 
fronteras sur y norte de México y tendrán un alcance transfronterizo. 

Disefiar y realizar un programa interinstitucional de difusión y educación 
sobre el Marco Internacional de Protección a los derechos de los trabajadores 
migratorios y sus familiares dirigido a las autoridades federales, estatales y 
municipales en zonas fronterizas y de alto trânsito o asentamiento migratorio. 


Mejoramiento de Infraestructura y Procesos Administrativos 
Desarrollar un programa permanente de dignificación de estaciones 


migratorias del INM. 

Realizar los estudios jurídicos y demográficos que permitan la 
elaboración e instrumentación de un programa para la reunificación familiar de 
migrantes que residan de manera temporal o permanente en México de 
conformidad con la Convención Internacional sobre la Protección de todos los 
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Trabajadores Migratorios y de sus Familias. 
Disefiar y aplicar mecanismos permanentes de vigilancia y evaluación 
del respeto a los derechos humanos de los migrantes 


Protección de los refugiados 


En la Declaración y el Programa de Acción de Viena aprobados por la 
Conferencia Mundial de Derechos Humanos el 25 de junio de 1993, se acordó: 
“...en vista de la complejidad de la crisis mundial de refugiados, es necesario 
que, con arreglo a la Carta de las Naciones Unidas, a los instrumentos 
internacionales pertinentes y a la solidaridad internacional, y a fin de repartir la 
carga, la comunidad internacional adopte un planteamiento global en 
coordinación y cooperación con los países interesados y las organizaciones 
competentes, teniendo presente el mandato del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Refugiados. Dicho planteamiento debe comprender 
la formulación de estrategias para abordar las causas profundas y los efectos 
de los movimientos de refugiados y otras personas desplazadas, la mejora de 
la preparación para situaciones de emergencia y de los mecanismos de 
respuesta, la concesión de una protección y asistencia eficaces, teniendo 
presente las necesidades especiales de las mujeres y los nifos, así como el 
logro de soluciones duraderas, preferentemente mediante la repatriación 
voluntaria en condiciones de seguridad y dignidad, incluidas soluciones como 
las adoptadas por las conferencias internacionales sobre refugiados. La 
Conferencia subraya la responsabilidad de los Estados, particularmente en lo 
que se refiere a los países de origen.” 


En este sentido, el Gobierno Mexicano sustenta sus acciones actuales y su 
visión del futuro nacional en enfoques humanistas. El servicio público, el buen 
gobierno democrático sólo tiene su razón de ser en el ámbito de protección y 
garantia individual, de la mujer y del hombre, de las nifias y los nifos. El 
derecho del refugio emerge del firme compromiso del Estado Mexicano, por 
ofrecer protección en territorio nacional, en tanto sea necesario, a ciudadanos 
de otros países cuyos derechos humanos han sido violentados 


La Comisión Mexicana de Ayuda a Refugiados (COMAR) es la institución del 
Estado mexicano encargada de lIlevar a la práctica los principios 
internacionales del asilo y del refugio, enmarcândolos en los derechos 
humanos. 


En el afio 2001 el presente Gobierno, tomó la decisión de llevar a cabo 
profundas reformas organizativas y funcionales en la Comisión. 


Durante el afio 2002 y 2004, se avanzó en la integración definitiva del refugio 
masivo guatemalteco en Campeche, Chiapas y Quintana Roo y se han 
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consolidado las acciones para atender las solicitudes individuales de refugio. 
Se ha tomado como fundamento la gestión oportuna, el servicio con calidad y 
la búsqueda de las mejores prácticas en las soluciones duraderas al problema 
del refugio. 


Las metas alcanzadas en la gestión del Gobierno Federal han permitido 
establecer las bases de una nueva política mexicana de refugio, colocada en el 
armazón humanitario de las políticas del Estado mexicano. 


En la misión y visión institucional convergen dos vertientes: por un lado asumir 
la tradición de asilo y refugio reconociéndola como aporte republicano de la 
historia reciente; y por el otro dotar a dicha tradición con el marco normativo 
adecuado, congruente con la realidad actual y con los preceptos del derecho 
del refugio que México sustenta en el ámbito internacional. 


En el afio 2000, México se adhirió a la Convención sobre el Estatuto de los 
Refugiados de 1951 y su Protocolo de 1967. El Gobierno Federal y para la 
tradición mexicana de asilo y refugio: la determinación individual de la 
condición de refugiado. Esta es una de las expresiones más elevadas de 
gestión pública, a fin de reconocer un derecho fundamental, el derecho del ser 
humano a buscar y obtener refugio, a ser protegido por un estado distinto al 
SUyo. 


La norma relativa a la determinación de la condición de refugiado y la 
regularización migratoria de su estancia se encuentra en la Ley General de 
Población (LGP) y su Reglamento (RLGP). Sin embargo, en la práctica se ha 
desarrollado un procedimiento más apegado a los principios y normas 
internacionales que es necesario continuar desarrollando y normar mediante 
legislación y reglamentación adecuada de manera a reducir la brecha entre 
la práctica y la ley. 


México a reiterado su reconocimiento como marco del derecho internacional de 
los refugiados en América Latina a la Declaración Americana de los Derechos y 
Deberes del Hombre de 1948, la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos de 1969, la Declaración de Cartagena sobre los Refugiados de 1984; 
el documento de “Principios y Criterios Para la Protección y Asistencia a los 
Refugiados, Repatriados y Desplazados Centroamericanos en América Latina” 
(CIREFCA-1989), el protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos en materia de derechos económicos, sociales y culturales de 1988, 
“Protocolo de San Salvador” y la Declaración de San José sobre Refugiados y 
Personas Desplazadas de 1994; así como a la doctrina y jurisprudencia sobre 
la materia desarrollada, respectivamente, por la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos y la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





da Funai, assegurando a realização de concurso 
público (em nível fundamental, médio e 
superior) e a formação dos servidores. Os Povos 
Indígenas participarão ativamente do processo 
de seleção dos novos funcionários, no qual 
estará garantido concurso diferenciado para que 
os indígenas possam concorrer às vagas. 

Que o governo federal aprove imediatamente o 
Plano de Carreira Indigenista da Funai. 

Que sejam indicados técnicos indígenas, pelos 
seus povos e organizações, para ocupar os 
espaços de comando dos órgãos executores de 
políticas públicas para os povos indígenas. 

Que os quadros da Funai reconheçam e 
respeitem o direito à autonomia e 
autodeterminação dos Povos Indígenas. 

O servidor da Funai ou indigenista deverá ter 
um perfil ideológico e político em acordo com o 
pensamento e a realidade dos Povos Indígenas 
Garantir que todos os recursos que entram nas 
Administrações Regionais ou Núcleos de Apoio 
da Funai sejam acompanhados e fiscalizados por 
uma comissão eleita pelo povo indígena de cada 
comunidade, para garantir transparência nas 
prestações de contas, e que a administração 
ceda condições para esta comissão realizar os 
trabalhos. 

Melhorar e garantir a articulação entre Funai, 
governo federal e Ministério Público para efetuar 
o processo de delimitação, declaração, 
demarcação, homologação, registro na 
Secretaria do Patrimônio da União e Cartório de 
Registros de Imóveis e regularização fundiária 
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Se ha reafirmado el derecho fundamental de la persona a buscar y recibir asilo 
consagrado en el artículo XXVII de la Declaración Americana de los Derechos 
y Deberes del Hombre de 1948 y el artículo 22 (7) de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos de 1969; así como la validez y vigencia de los 
principios y normas contenidos en la Convención sobre el Estatuto de los 
Refugiados de 1951 y su Protocolo de 1967; la complementariedad del 
derecho internacional de los refugiados, del derecho internacional de los 
derechos humanos y del derecho internacional humanitario, y por ende la 
importancia de la utilización del principio prohomine de las normas y principios 
de estas tres ramas del derecho internacional para fortalecer la protección de 
los solicitantes de asilo, refugiados y otras personas que tienen derecho a la 
protección internacional. 


Líneas de acción 
Reformas Legislativas 

Impulsar el proyecto de ley sobre asilados, refugiados y apátridas 

Armonización de la legislación sustantiva con los estándares e 
instrumentos del derecho internacional de los refugiados, derecho internacional 
humanitario y derecho internacional y regional de los derechos humanos, así 
como las Conclusiones de Protección del ACNUR y buscando garantizar el 
ejercicio y la justiciabilididad de los derechos de las personas que solicitan 
asilo y refugiados, en particular los derechos civiles, económicos, sociales y 
culturales. 

Fortalecimiento de los mecanismos de acceso al debido proceso a los 
solicitantes de asilo y personas refugiadas. 


Coordinación 

Disefar un plan para situaciones de emergencia por flujo masivo de 
refugiados como estrategia preventiva (Ejecutan COMAR, SEGOB, Cenapred, 
ACNUR y organizaciones de la sociedad civil) 

Establecer mecanismos de coordinación con las diferentes 
dependencias del gobierno federal y gobiernos estatales y locales para 
garantizar la realización de los derechos y la atención de las necesidades 
especiales de los solicitantes de asilo y refugiados tomando en cuenta 
perspectivas de género, edad, etnia y a las personas con discapacidad. 
(Ejecutan COMAR, SEGOB, SS, DIF, INAPLEN, INJUVE, INMUJERES, 
Consejo Nacional contra la discriminación) 

Coordinar acciones con las dependencias federales, estatales y locales 
adecuadas para garantizar el acceso de las nifias, niÃos y adolescentes 
solicitantes de asilo y refugiados a la educación, a la salud, al registro civil y 
otros programas (Ejecutan COMAR, SEGOB y SEP) 

Elaborar un programa operativo de las políticas, los servicios y las 
prácticas de atención pública para proteger a las mujeres refugiadas. 
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Coordinar las gestiones para apoyar y facilitar la reunificación familiar. 
(COMAR, INAMI, SRE, ACNUR ) 

Coordinar las gestiones para la regularización migratoria de los 
refugiados en el territorio nacional. (COMAR INM) 

: Coordinar acciones para acortar los periodos del aseguramiento de los 
solicitantes de la condición de refugiado. (COMAR, INM) 

Disefiar los mecanismos de consulta y coordinación necesarios para dar 
contenido, desde la realidad de la situación del asilo y los refugiados en 
México, a las líneas de acción desarrolladas en el Plan de Acción de México 
“Para Fortalecer la Protección Internacional de los Refugiados en América 
Latina” aprobado el 16 de noviembre de 2004. 


Información, Capacitación y Difusión 


Elaboración del proyecto para televisión “Las puertas de México: país de 
asilo y refugio”. 

Campafia en radio para sensibilizar sobre refugio. 

Instrumentar la capacitación de los servidores gubernamentales. 

Instrumentar la capacitación continua en la COMAR y a servidores que 
intervienen en el proceso de elegibilidad. 

Establecer un programa de capacitación sobre derecho de los refugiados 
para jueces y magistrados con énfasis en la perspectiva de género, en la 
protección de nifias y nifios no acompariados y de personas adultas mayores o 
con discapacidad. 

Participación en el Programa Latinoamericano de formación en 
protección Internacional de los Refugiados, dirigido a funcionarios de los 3 
poderes del Estado y a la sociedad civil. 

Disefiar y realizar un programa interinstitucional de difusión y educación 
sobre el Marco Internacional de Protección a los derechos de los refugiados 
dirigido a las autoridades federales, estatales y municipales en zonas 
fronterizas y de alto tránsito o asentamiento migratorio. 


Mejoramiento de Infraestructura y Procesos Administrativos 
Participación en el Programa de Fortalecimiento de las Comisiones 


Nacionales de Refugiados previsto en el Plan de Acción de México “Para 
Fortalecer la Protección Internacional de los Refugiados en América Latina” 

Fortalecer la infraestructura de la COMAR que protege el derecho de 
asilo y de refugio. 

Establecer procedimientos ágiles y eficaces para atender las solicitudes 
de refugio, garantizando la confidencialidad de la información. 

Garantizar dentro de los procedimientos de elegibilidad los principios de 
no devolución y no discriminación a los solicitantes de refugio. 

Establecer lineamientos de gestión y coordinación interinstitucional para 
encontrar una solución a la situación de los solicitantes de asilo o refugio que 
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hubiesen sido rechazados o se hubiesen desistido del procedimiento cuidando 
siempre las garantias contenidas en los instrumentos y estándares 
internacionales en la materia. 


Protección a desplazados internos 


Justificación 


De acuerdo a la Organización de las Naciones Unidas, se considera 
“desplazados” a todas aquellas personas o grupos de personas que -sin cruzar 
fronteras internacionales— se ven forzadas a huir de su lugar de residencia 
habitual particularmente como resultado de o para evitar los efectos de 
situaciones de violencia generalizada o de violaciones de los derechos 


humanos". 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México cita una 
fuente que habla de entre 3 mil y 21 mil desplazados en nuestro país, aunque 
menciona que otras estimaciones ascienden hasta 60 mil.'? En el caso 
particular de Chiapas, el Diagnóstico sefiala que a raíz del conflicto quedaron 
desplazadas más de 12 mil personas, aunque otras fuentes calculan que 
existen entre 10 y 21 mil personas en esta condición, las cuales se 
autoadscriben como parte de los pueblos tzeltal, tzotzil, cho'l, tojolobal y 
mame. 


Este es un fenómeno multicausal; como lo sefiala el Diagnóstico, una de sus 
causas recurrentes es la violencia generada por conflictos religiosos en 
comunidades rurales con la que se atenta contra las libertades de culto, 
expresión religiosa y de asociación, así como los conflictos agrarios, las 
disputas por el control de recursos naturales, los conflictos económicopolíticos, 
las catástrofes naturales, entre otros. 


Es de gran importancia resaltar que una característica comun entre la 
población desplazada en nuestro país, es la presencia mayoritaria de mujeres, 
niÃos, nifas y adolescentes, quienes al enfrentar este fenómeno ven en 





“S Deng, F., (1998), Guiding Principles on Internal Displacement, UN Doc. E/CN.4/1998/53/Add.2 

15 OGACNUDH (2004), Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, México: 
Oficina del Alto Comisionado de Naciones Unidas, pp. 170. 

7 OACNUDH (2004), pp. 156. 

8 Faro, P. (2004), “Los desplazados internos por el conflicto armado en Chiapas y sus consecuencias 
sociales y jurídicas” en Zebadúa, E., comp., Desplazados Internos en México. 
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muchas ocasiones lesionadas su dignidad humana de grupos sociales 
intrinsecamente en situación de vulnerabilidad. 


El Estado mexicano tiene el deber legal y la obligación moral irrenunciables 
para dar solución a la problemática de derechos humanos derivada del 
fenómeno del desplazamiento interno, sobre todo de su seguridad y su 
integridad física y psicológica. 


Líneas de acción 

Promover el establecimiento de criterios uniformes entre el gobierno 
federal, las Entidades federativas y la sociedad civil en general para elaborar 
un diagnóstico nacional sobre los desplazados internos en el país. (SEGOB) 
Disefiar y ejecutar una política y atención gubernamental sobre el 
desplazamiento interno (CPGMDH) 

Impulsar el debate sobre el marco legal que debe regir el 
desplazamiento interno con el fin de crear un ordenamiento jurídico que brinde 
la protección adecuada a esta población y de promover políticas públicas de 
asistencia, atención y retorno seguro de los desplazados internos. (SEGOB) 
Disefar un programa interinstitucional de atención a la población 
desplazada (SEGOB) 


1.3.6. Línea Estratégica 


Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal relativas a las personas en situación de 
vulnerabilidad. 


Justificación 


De acuerdo con el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, “se han definido como grupos en situación de discriminación a todos 
aquellos que sufran de cualquier distinción, exclusión o restricción que, basada 
en el origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o 
económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, 
preferencias sexuales, estado civil o cualquier otra, tenga por efecto impedir o 
anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos y la igualdad real de 
oportunidades de las personas; también se entenderá como discriminación la 
xenofobia y el antisemitismo en cualquiera de sus manifestaciones”'*º. 





no Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.189. 
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Personas Adultas Mayores 


Las personas adultas mayores de 60 afios de edad o más, son uno de los 
sectores más vulnerables de la sociedad. En virtud de lo anterior, el 
Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
elaborado por el OACNUDH, formuló diversas recomendaciones en materia de 
reformas legales, culturales e institucionales encaminadas a proteger y 
promover los derechos humanos de este sector de la población. 


Según las cifras sefialadas en dicho diagnóstico, la población de personas 
adultas mayores en México alcanza el 7.6 %, con tendencia a aumentar. 
Asimismo, se sefiala que alrededor de un 75% de dicha población se 
encuentra en una situación de vulnerabilidad económica, por lo que 
requieren apoyos estatales para su manutención. 


En respuesta a las crecientes necesidades de la población de personas adultas 
mayores, el Ejecutivo Federal publicó la Ley de los Derechos de las Personas 
Adultas Mayores, creando el Instituto Nacional de las Personas Adultas 
Mayores. 


Los principios rectores de esta ley son: 


Autonomia y realización: Las acciones que se realicen en beneficio de esta 
población estarán orientadas a fortalecer su independencia, su capacidad de 
decisión y su desarrollo personal y comunitario. 


Participación: Las personas adultas mayores serán consultadas y tomadas en 
cuenta en los âmbitos de su interés, buscando su inserción en todos los 
órdenes de la vida pública. 


Equidad: Requieren un trato justo y proporcional en las condiciones de acceso 
y disfrute de los satisfactores necesarios de esta población. 


Corresponsabilidad: Implica la concurrencia y responsabilidad compartida de 
los sectores público y social. Se destaca la importancia de la participación de 
las comunidades y las familias para la consecución de los objetivos de la Ley. 


Atención preferente: Obliga a las instituciones públicas así como a los 
sectores sociales y privados a implementar programas acordes a las diferentes 
etapas, características y circunstancias de las personas adultas mayores. 
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La ley establece, entre otros, algunos de los derechos. A continuación, se 
enuncian de forma no limitativa como objeto de protección de la Ley: el 
derecho a la integridad y dignidad; a la no discriminación; a la certeza jurídica; 
a la salud y alimentación; al trabajo; a la educación y a la asistencia social. 


La sociedad civil emitió propuestas para atender el tema de personas adultas 
mayores en materia de derechos humanos, mediante el Foro “Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Personas Adultas Mayores en 
México”, que se Ilevó a cabo en el marco de la elaboración del Programa 
Nacional de Derechos Humanos. Ahí se destacó la atención médica 
especializada a este sector poblacional, así como diversos sefialamientos en 
materia de salud pública. 


Por ello, el Gobierno Federal buscará instrumentar planes y programas que 
protejan los derechos humanos de las personas adultas mayores y analizar el 
grado de protección que la ley otorga a este grupo para, en su caso, promover 
las reformas necesarias en esta materia. 


Líneas de Acción 

Abrir a debate la necesidad de llevar a cabo una reforma integral al 
marco jurídico federal, estatal y municipal con un enfoque de derechos 
humanos, para garantizar el goce de los derechos de las personas adultas 
mayores. 

Promover la realizacióÓn de programas de difusión para la salud, 
prevención y rehabilitación. 

Promover la participación activa de las personas adultas mayores en los 
debates locales y nacionales de política social y de desarrollo. 

Propiciar la generación de redes sociales: programas de apoyo para la 
integración y capacitación de la familia, comunidad y grupos voluntarios, entre 
otros. 

Impulsar la investigación biopsicosocial sobre el proceso de 
envejecimiento. 

Promover la accesibilidad física a la infraestructura urbana, al transporte 
y a la comunicación y establecer mecanismos de vigilancia sobre el 
cumplimiento de de la normatividad referida. 

Promover, entre las personas adultas mayores, la capacitación para 
empleo y autoempleo. 

Elaborar campafias de difusión que se orienten a eliminar la 
discriminación en razón de la edad. 


Líneas de Acción por Dependencia 

Propiciar las condiciones para que la población de personas adultas 
mayores cuente con suficientes oportunidades de trabajo y/o adecuadas 
condiciones laborales, a través de apoyo mediante la realización de Ferias de 
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Empleo regionales, municipales y estatales, a través del INAPAM. (SEDESOL) 

Consolidar la bolsa de trabajo especial para la población clasificada en 
esta categoria y coadyuvar a una mejor instrumentación de la Ley de las 
Personas Adultas Mayores. (SEDESOL) 

Mejorar la atención en seguridad social de las personas adultas 
mayores, haciendo más eficiente y transparente la asignación de recursos 
presupuestales. (SEDESOL) 

Asegurar la coordinación del Instituto Nacional de las Personas Adultas 
Mayores INAPAM y el Programa de Atención a las Personas Adultas Mayores, 
a fin de ampliar el universo de atención a este tipo de población en zonas 
urbanas y rurales. (SEDESOL) 

Brindar un mejor servicio a través de 4 centros de Atención Integral, 
proporcionando servicios médicos especializados, independientemente de que 
esta población sea derechohabiente del IMSS o ISSSTE. (SEDESOL) 

Instalar 8 Redes de Vinculación Especializada para la integración laboral 
de Personas con Discapacidad y Personas Adultas Mayores. (STPS) 

Elaborar tres catálogos de servicios institucionales para personas con 
discapacidad y personas adultas mayores. Autoempleo, Capacitación e 
Integración Laboral. (STPS) 

Sensibilizar a la sociedad y el sector empresarial a través de materiales 
impresos y videos (100,000 ejemplares) (STPS) 

Promover programas en los diversos medios de comunicación de la 
importancia y trascendencia que tiene la transformación demográfica en 
México, el tema del envejecimiento. (INAPAM) 

Llevar a cabo las acciones correspondientes con el fin de realizar la 
planeación a corto plazo de los programas prioritarios y estratégicos que 
beneficien a las personas adultas mayores. (INAPAM) 

Realizar acciones para abatir los índices de pobreza y marginación de 
las personas adultas mayores de sesenta afos o más de edad en México. 
(INAPAM) 

Realizar acciones para erradicar la discriminación de las personas 
adultas mayores, por edad, raza, sexo, credo religioso, doctrina política, 
condición social o cualquier otra que pueda implicar discriminación. (INAPAM) 

; Promover programas para hacer realidad la equidad y género en todas 
las actividades que se involucren a las personas adultas mayores en México. 
(INAPAM) 

Realizar acciones para crear programas en las diversas universidades 
de México, la impartición de materias de Geriatria y Gerontologia, para 
enfrentar el reto del crecimiento demográfico de las personas adultas mayores. 
(INAPAM) 

Realizar acciones para Ilevar a cabo estudios de enfermedades crónico- 
degenerativas con el objeto de buscar mejores alternativas para la salud de las 
personas adultas mayores. (INAPAM) 

Realizar el estudio y análisis a la Ley de los Derechos de las Personas 
Adultas Mayores, para adicionar o reformar artículos que establezcan 
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sanciones para todas aquellas personas que no cumplan con las disposiciones 
en la materia para las personas adultas mayores en cuanto a su trato, 
alimentos, atención médica, medicinas y todas aquellas necesidades que 
requieran para alcanzar un mejor nivel de vida y abatir la pobreza y la 
marginación en México de este sector de la población, así como incorporar un 
capítulo de No Discriminación y otro capítulo en materia de personas adultas 
mayores indígenas. (INAPAM) 

Realizar acciones para instrumentar programas que otorguen viabilidad 
a las personas adultas mayores para obtener empleo, con el objeto de que 
este sector de la población se mantenga activo y productivo y así solventar sus 
más indispensables necesidades y las de su núcleo familiar. (INAPAM) 

Buscar mejores alternativas en cuanto al trato preferencial en bancos, 
tiendas o centros comerciales para que reciban en el menor tiempo posible los 
servicios con respeto y dignidad que se merecen las personas adultas 
mayores. (INAPAM) 

Promover y difundir programas en los diversos medios de comunicación 
la transmisión de valores entre las generaciones de nifios y personas adultas 
mayores para propiciar el intercambio generacional para que las futuras 
generaciones tomen conciencia de la importancia y trascendencia que tiene 
llegar a ser persona adulta mayor o Gente Grande. (INAPAM) 

Fomentar los programas de certeza jurídica de testamentos, actas de 
nacimiento, así como la regularización de la propiedad privada de las personas 
adultas mayores. (INAPAM) 

Promover acciones para fortalecer el programa “Tercera Llamada” con el 
propósito de que las personas adultas mayores obtengan apoyo económico 
para emprender un pequefio negocio y sea éste una fuente de ingresos para 
resolver sus necesidades más indispensables. (INAPAM) 

Realizar acciones en los diversos Centros de Readaptación Social en 
México en los que se encuentren personas adultas mayores que hayan 
cometido delitos no graves, con el fin de que obtengan su libertad y se 
incorporen a la sociedad. (INAPAM) 

Realizar las acciones para incluir un capítulo en los libros de texto que 
distribuye la Secretaría de Educación Pública en las escuelas primarias, para 
inculcar en los niÃos la cultura y respeto a las personas adultas mayores. 
(INAPAM) 


Personas con discapacidad 


El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 plantea, en los ejes de la política de 
desarrollo social y humano, precisar la necesidad de definir una política que 
permita reducir las desigualdades que afectan a la población, a través de 
criterios en la distribución de los recursos públicos, que estarán orientados a 
estimular la superación del nivel de vida de los grupos y personas más 
vulnerables (los indígenas, los nifios, las personas adultas mayores y las 
personas con discapacidad). 
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En este sentido, se determinó como objetivo rector en esta materia, la 
necesidad de incrementar la equidad y la igualdad de oportunidades, utilizando 
para tal efecto, criterios que reconozcan las diferencias y desigualdades 
sociales para disefiar estrategias de política social dirigidas a ampliar y ofrecer 
igualdad de oportunidades a todos los hombres y mujeres de la población 
mexicana. 


Como estrategia para cumplir con el objetivo rector antes mencionado, se 
determinó promover y fortalecer el desarrollo de las personas con discapacidad 
para facilitar su integración plena en todos los ámbitos de la vida nacional, 
impulsando y promoviendo la ampliación de la cobertura y una mejoria en las 
políticas públicas encaminadas a fomentar la integración social de las personas 
con discapacidad. 


Con este propósito, la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos creó, en Septiembre de 2003, un Comité Técnico Jurídico, 
instancia que tiene por encargo desahogar los temas de agenda legislativa de 
cada una de las subcomisiones que integran dicha Comisión. En este sentido, 
el Comité Técnico Jurídico, a petición de algunos de los integrantes de la 
Subcomisión de Grupos Vulnerables, inició sus trabajos con el tema de 
Discapacidad, del cual actualmente no existen más que iniciativas de ley al 
respecto. 


El resultado del trabajo de dicho Comité se puede ver reflejado en los 
siguientes principios que, desde una perspectiva de derechos humanos, deben 
considerarse en la regulación del tema de discapacidad: 


Principios Fundamentales de Promoción y Defensa de los Derechos 
Humanos de las Personas con Discapacidad: 


Con la finalidad de crear una cultura de promoción y defensa de los 
derechos humanos de las personas con discapacidad, será necesario que la 
legislación y regulación en nuestro país tome en consideración los 
siguientes aspectos: 


Principios fundamentales para el desarrollo de políticas públicas: 


1. Expedición de una ley que permita la homologación de criterios en 
materia normativa y de política pública, que garantice la igualdad de 
oportunidades de las personas con discapacidad en los tres órdenes 
de gobierno. 

2. Proponer una reforma integral al marco jurídico federal, estatal y 
municipal con un enfoque de derechos humanos que garantice el 
pleno goce de los derechos de las personas con discapacidad. 
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3. Establecer mecanismos de vigilancia para asegurar el cumplimiento 
de la normatividad referida. 

4. Crear un organismo autónomo o designación de un punto focal que 
coordine a las dependencias responsables en materia de 
discapacidad, para asegurar la aplicación de las disposiciones de esta 
Ley. Se subraya la importancia de superar el enfoque médico 
asistencialista que se le ha dado tradicionalmente al tema de la 
discapacidad a fin de avanzar en un enfoque integral de derechos 
humanos. 

5. Atender de manera integral el tema de la inclusión laboral y 
capacitación. 

6. Alentar a los empleadores que contraten a personas con discapacidad 
mediante programas de acción afirmativa e incentivos. 

7. Asegurar la accesibilidad física a la infraestructura urbana, al 
transporte y a la comunicación para que sean universales, es decir, 
dirigidos a todos, de origen. 

8. Establecer mayores facilidades para que el transporte accesible 
concesionado con el objeto de que cuenten con estímulos y subsídios 
fiscales. 

9. Asegurar que la educación para las personas con discapacidad 
atienda tanto el rubro de la inclusión como el rubro de la educación 
especial, destinando los recursos materiales y humanos necesarios. 

10. Promover actitudes positivas hacia las personas con discapacidad 
(crear una cultura de respeto e inclusión) sensibilizando tanto a las y 
los servidores públicos como a la sociedad en general para que, 
mediante actitudes y acciones, incluyan a las personas con 
discapacidad. 


Promover el pleno ejercicio de los derechos humanos y la no discriminación 
de personas con discapacidad. 


1. Crear un programa dirigido a que las personas con discapacidad 
cuenten con las condiciones adecuadas para ejercer su derecho a la 
educación, contemplando la eliminación de barreras físicas y culturales; la 
elaboración de material didáctico adecuado para las diferentes 
discapacidades; la revisión y adecuación de contenidos curriculares; la 
elaboración de  propuestas  reglamentarias,  procedimentales y 
administrativas relacionadas con la inclusión educativa de este sector 
poblacional entre otras. 

2. Garantizar la capacitación y actualización del personal docente a fin 
de que cuente con las herramientas necesarias para atender y dar ensefianza 
de calidad a las personas con discapacidad. 

3 Integrar en los libros de texto material que permita cambiar la 
percepción hacia las personas con discapacidad en la sociedad, como un 
primer apso hacia una nueva cultura de igualdad y respeto. 

4. Fomentar la recopilación de información sobre discapacidad desde 
una perspectiva socioeconómica, respetando la decisión libre, voluntaria y la 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


das Terras Indígenas em tempo hábil 

Que o governo crie uma carteira indígena, a ser 
gerenciada pela Funai, voltada para uma política 
de fomento, desenvolvimento e abertura de 
fundo, que permita que as comunidades 
produzam para o seu próprio sustento e que 
lhes dê possibilidades de auferir lucros como 
continuidade de uma independência que vise a 
sua autonomia. 


156. Dotar a FUNAI de | 219. Dotar a FUNAI de Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: O Planejamento orçamentário do órgão foi organizado de forma a 
recursos suficientes recursos humanos e Povos Indígenas: contemplar o aumento previsto pelo orçamento geral da União e pelo PPA 2008-2011. 


para a realização de financeiros suficientes Reestruturar e fortalecer a Funai, assegurando e | (Fonte: FUNAI-MJ) 
Sueumiacan de dE tesa para o cumprimento de | ampliando recursos orçamentários e financeiros | PERSPECTIVAS: O orçamento da FUNAI este ano teve um incremento da ordem de 40% 


nos a ae no Plano Plurianual (PPA) e humanos | em relação ao ano anterior. O quadro funcional da FUNAI não foi ampliado no período. 
ca Spies no Co necessários à execução da política indigenista. A | Encontra-se em discussão com o MPOG a criação de uma Carreira Indigenista e o aumento 


rticularmente n dos povos indígenas. iAdânci i i E Z a : Re 
Rc” á 9 presidência e as coordenadorias da Funai serão | no número de vagas no quadro da instituição a serem preenchidos por concurso público no 


roc E 
processo de ocupadas por representantes dos Povos | futuro. Tais medidas, entretanto, ainda não foram implementadas. 
demarcação das terras Indígenas; 


indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 


Facilitar o acesso aos programas 
governamentais destinados aos Povos Indígenas 


Ter transparência com referência aos trabalhos 
e orçamento de todos os órgãos indigenistas 
para com as organizações e Povos Indígenas, 
garantindo aos indígenas o acesso aos 
orçamentos e contas anuais de tais órgãos. 


O projeto de reestruturação e modernização do 
órgão indigenista oficial deverá buscar adequar- 
se às demandas dos povos indígenas brasileiros. 
Para tanto, deverá ser prevista a realização de 
concurso público imediatamente para o 
fortalecimento do seu quadro técnico, 
garantindo o ingresso de novos funcionários; a 
participação de técnicos e especialistas 
indígenas; a aprovação do plano de carreira 
indigenista; o fortalecimento das estruturas das 
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confidencialidad. 

o Adoptar medidas para evitar que las personas con discapacidad sean 
víctimas de violencia, abusos físicos o mentales, descuido o trato negligente, 
malos tratos y explotación, incluidos la explotación y el abuso sexual. 

6. Prohibir que las personas con discapacidad sean sometidas a 
experimentos médicos o científicos sin su consentimiento libre e informado (o 
el de sus tutores), a intervenciones médicas forzosas o a la internación 
obligatoria, salvo en aquellos casos en que el internamiento sea obligatorio 
como parte del tratamiento. 

fo Eliminar la discriminación en aspectos relativos a las relaciones 
familiares, personales y el matrimonio; y adoptar medidas que garanticen el 
pleno ejercicio de este derecho. Se adoptarán las reservas pertinentes para los 
casos de discapacidad mental. 

8. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer su libertad 
de expresión y de opinión mediante el sistema Braille, el lenguaje de serias y 
otros modos de comunicación que elijan. 

9. Garantizar que las personas con discapacidad puedan pedir, recibir y dar 
información en condiciones de igualdad. 

10.  Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer su 
derecho a participar plenamente en la vida cultural, deportiva y recreativa de la 
sociedad. 

11. Adoptar medidas adecuadas para que las personas con discapacidad 
tengan oportunidad de desarrollar y utilizar su potencial creativo, artístico e 
intelectual. 

12. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer el derecho 
a la seguridad social, bajo las mismas condiciones y prerrogativas, como las de 
los demás derechohabientes. 

13. Contar con programas de asistencia social que incentiven el propio 
desarrollo de las personas con discapacidad. 

14. Garantizar para las personas con discapacidad el acceso a programas 
de vivienda pública y a un nivel de vida adecuado incluyendo entre otros 
servicios, la atención médica, alimentación y vestido. 

15. Ampliar la cobertura de prevención de discapacidades, rehabilitación y 
atención médica a quienes la presentan, a través de las diferentes instituciones 
hospitalarias del sector salud en el país. 

16. Realizar acciones orientadas a la modificación de la infraestructura de 
guarderías, tanto en la parte de hacer que sean accesibles sus inmuebles, 
como contar con equipamiento apropiado y personal capacitado, para que 
proporcionen una atención adecuada, a nifas, nifos y adolescentes con 
discapacidad. 


Líneas de acción generales 


Fortalecer los programas institucionales mediante una coordinación 
intersecretarial que cuente con un sistema de evaluación y seguimiento, con la 
participación de las organizaciones de personas con discapacidad, y otros 
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actores interesados, incluidos los representantes del sector privado. 

Proponer modificaciones al marco jurídico, así como fomentar la difusión 
y garantizar la aplicación del marco jurídico existente. 

Estimular la participación de las organizaciones de la sociedad civil 
mediante la aplicación de proyectos ciudadanos autosustentables para mejorar 
la calidad de vida de las personas con discapacidad. 

Elaborar el registro nacional de la población con discapacidad de 
conformidad con lo establecido en la Ley Federal de Fomento a las Actividades 
Realizadas por Organizaciones de la Sociedad Civil. 

Prevenir y eliminar cualquier acto de discriminación y los obstáculos 
estructurales que excluyan a las personas con discapacidad de las diversas 
esferas de la vida cotidiana. 

Fomentar una cultura de tolerancia y de promoción de la no 
discriminación, dirigida a los sectores público, privado y social. 


Líneas de acción por dependencia 

Garantizar una atención educativa de calidad para los niÃos, las nifas y 
los adolescentes con alguna discapacidad, mediante el fortalecimiento del 
proceso de integración educativa en el aula y de los servicios de educación 
especial. (SEP) 

Apoyar en el conocimiento y coordinación de políticas y acciones, que 
tiendan a la ejecución de planes y programas existentes, en materia de 
derechos de las personas con discapacidad, en las diversas dependencias de 
la Administración Pública Federal. (ORPIS) 

Crear programas permanentes de capacitación y fomento a la 
integración laboral, sin olvidarse de la sensibilización y estímulos fiscales a las 
empresas. (STPS) 

Apoyar en el conocimiento y coordinación de políticas y acciones, que 
tiendan a la ejecución de planes y programas existentes, en materia de 
derechos de las personas con discapacidad, en las diversas dependencias de 
la Administración Pública Federal. (ORPIS) 


Personas que viven con VIH/SIDA 


Tal y como lo sefiala el Programa Conjunto de las Naciones Unidas sobre el 
VIH/SIDA, el grado de realización de los derechos humanos, sobre todo en lo que 
concierne a los derechos a la salud, la vivienda, la educación, la información, es 
un factor crítico para mitigar el impacto de las epidemias de VIH y SIDA en la 
población." 


140 UNAIDS, (2003), First Meeting of the UNAIDS Global Reference Group on HIV/AIDS and 
rd th 
Human Rights, Public Report — January 23 and 24 , 2003. UNAIDS: Ginebra, Suiza 
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Lo anterior se explica al considerar que frecuentemente las ideas que 
prejuzgan y estigmatizan conducen a las personas a hacer (o no hacer) algo 
que niegue o entorpezca la prestación de servicios o derechos a otra persona. 
Así, se produce discriminación cuando a una persona se le trata de manera 
diferente basada en la pertenencia (o en la simple creencia de que pertenece) 
a un grupo particular. 


El estigma y la discriminación crean y refuerzan la desigualdad social y las 
relaciones del poder y control. En el caso de las personas que viven con 
VIH/SIDA (PVNV's en lo sucesivo) sus derechos y los de sus familias tienden a 
ser violados simplemente porque se sabe o se cree que son PVv's, 


En este contexto, ONUSIDA ha manifestado que la epidemia ha despertado lo 
mejor y lo peor de las personas. Activa lo mejor cuando las personas se 
agrupan solidariamente para ofrecer apoyo a las PVV's. Desencadenan lo peor 
cuando éstas sufren el estigma y el ostracismo de sus seres queridos, familia y 
su comunidad, y se les discrimina individual e institucionalmente.”? No 
debemos pasar por alto, que las PVV's tienden sufrir doble discriminación, por 
su condición social, su sexo, O su preferencia sexual. 


Tanto para apuntalar lo primero como para cambiar lo segundo, es de resaltar 
el papel de los dos principales actores que, de acuerdo al Diagnóstico, se han 
involucrado activamente en su prevención y control: las organizaciones civiles y 
el gobierno federal. 


Asimismo, esta visión subraya la importancia de adoptar un enfoque de 
derechos humanos en la prevención y atención de la epidemia, no sólo a 
través de un compromiso teórico hacia los derechos humanos sino mediante 
su operatividad práctica. Desde el ámbito estatal, garantizando el derecho a la 
salud y consolidando los mecanismos que obliguen al Estado a no discriminar 
directa o indirectamente en su legislación y políticas públicas y adoptando las 
medidas que impidan a terceras partes discriminar. 


En este sentido, el estado mexicano para velar por la protección del derecho a la 
salud y responder a esta epidemia, ha fortalecido sus capacidades institucionales 
a través de diversos mecanismos y programas, entre los que destacan 
CONASIDA y CENSIDA; y en lo referente al combate a la discriminación, el 





Mi (2002), Situación general del estigma y la discriminación relacionados con el VIH/SIDA. Versión 


electrónica consultada en 


http://www .cinu.org.mx/temas/vih sida/onusidacampana2002/FSstigma sp.doc el día 10 de noviembre 
de 2004. 


Idem. 
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CONAPRED.. 


Asimismo, todos los instrumentos internacionales de derechos humanos y 
nuestro orden jurídico nacional prohíben la discriminación basada en la raza, 
color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, origen 
nacional social, posición económica, o cualquier otra condición. 


Sin embargo, tal y como se reconoce en el Diagnóstico, los grupos sociales 
con más riego y vulnerabilidad al VIH/SIDA han sido sometidos en nuestro país 
a discriminación traducida en acceso desigual a los servicios de salud, empleo 
y educación. Entre éstos menciona a los hombres que tienen sexo con otros 
hombres, trabajadores y trabajadoras del sexo y a las y los usuarios de drogas 
intravenosas. 


Por ello, el PNDH contiene entre sus ejes transversales la perspectiva de 
género y la no discriminación, incluyendo la orientación sexual. Asimismo, 
promueve la acción concertada entre los diversos actores que participan en la 
respuesta a combatir el VIH/SIDA. 


El documento básico internacional que apoya todas las propuestas y 
recomendaciones hechas a México en la materia, es la Declaración de 
Compromisos en la Lucha contra el VIH/SIDA, conocida como UNGASS'*, 
firmada por el Gobierno Mexicano en el junio del 2001. 


Líneas de Acción 

Garantizar que todas las PVV's tengan la protección de un sistema de 
seguridad social. 

Garantizar que todas las PVV's puedan acceder, junto con sus familias, 
a servicios médicos completos, los medicamentos para el tratamiento, estudios 
de laboratorio y hospitalización a través del Seguro Popular. 

Promover, en el ámbito educativo, que las autoridades se abstengan de 
expulsar, de separar de sus estudios o impedir la inscripción a los alumnos que 
viven con VIH/SIDA. 

Establecer los mecanismos para garantizar a las PVV's el derecho a la 
educación. 

Asegurar que se guarde la confidencialidad respecto de la condición de 
salud de las nifas, niÃos y adolescente que viven con VIH/SIDA. 

Brinden los apoyos necesarios para que las PVV's puedan continuar 
con sus estudios y participar en las actividades escolares en condiciones de 
igualdad. 

Realizar campafias pedagógicas de información dirigidas a nifas, nifios 
y adolescentes, con el objeto de difundir el respeto a los derechos de las 





! United Nations General Assembly Special Session, Periodo Extraordinario de Sesiones de la 
Asamblea General de las Naciones Unidas sobre el VIH/SIDA. 
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PVV's, así como informar a los adolescentes, padres de familia y profesores 
sobre las formas de prevención del virus. 

Instalar un grupo de coordinación entre CONASIDA y la Secretaría del 
Trabajo, para proponer las modificaciones pertinentes a la Ley Federal del 
Trabajo para prohibir que se solicite el examen de VIH como requisito para 
ingresar a un trabajo, así como respetar la confidencialidad de los resultados y 
evitar actos de discriminación laboral asociados con el VIH/SIDA. 

Establecer políticas públicas especificas para los centros de 
readaptación social, incluyendo la accesibilidad a condones dentro de las 
cárceles, y en los que el componente educativo sobre VIH/SIDA y derechos 
humanos sea obligatorio para el personal de los mismos y dar seguimiento 
para evaluar su efectividad. 

Capacitar a los profesionales de los servicios de salud de manera 
permanente sobre principios éticos, derechos humanos y derechos 
humanitarios relativos al VIH/SIDA, con la que éstos se manejen 
adecuadamente en el trato a los pacientes y prevenir algún tipo de 
discriminación. 

Garantizar la facilitación de la información pública relativa al VIH/SIDA a 
las personas interesadas, conforme a la normatividad aplicable. La información 
no sólo debe abarcar la relativa a su epidemiologia, sino también la relativa a 
los otros ámbitos relacionados: derechos humanos, partidas presupuestarias, 
programas educativos, entre otras. 

Realizar reformas a la Ley General de Salud, para garantizar la atención 
integral (Incluyendo la no discriminación al acceso a los servicios integrales de 
salud). 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 1.4. Garantizar, mediante la coordinación y 
colaboración de esfuerzos y recursos de las instituciones públicas el 
adecuado cumplimiento de la Política de Estado en materia de derechos 
humanos. 


Recuadro de Estructura 


1.4.1. Línea Estratégica 


Asegurar la existencia de mecanismos eficientes de coordinación entre las 
dependencias de la Administración Pública Federal, en el disefão e 
implementación de acciones en materia de derechos humanos 


1.4.2. Línea Estratégica 

Fomentar la colaboración con los Poderes de la Unión y las Entidades 
federativas para el respeto, promoción, protección y garantia de los derechos 
humanos. 

1.4.3. Línea Estratégica 

Promover una mayor colaboración con la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y con los demás organismos de protección de los derechos 


humanos, para favorecer, de manera coordinada, el respeto, la promoción, 
protección y garantia de los derechos humanos. 
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1.4.1. Línea Estratégica 


Asegurar la existencia de mecanismos eficientes de coordinación entre las 
dependencias de la Administración Pública Federal en el disefo e 
implementación de acciones en materia de derechos humanos. 


Justificación 


El fortalecimiento y creación de mecanismos eficientes de coordinación en 
materia de derechos humanos dentro de la Administración Pública Federal es 
necesario con el fin de promover y asegurar una perspectiva de derechos 
humanos en el accionar gubernamental y, a su vez, maximizar los recursos 
disponibles para tal fin. 


En atención al carácter transversal que tiene la materia de derechos humanos 
y a que todas las dependencias y entidades son responsables de respetar y 
promover los derechos humanos en el ámbito de su competencia, los 
mecanismos de coordinación adquieren especial importancia en la 
construcción de una política de gobierno en materia de derechos humanos. 


Los esfuerzos de coordinación deben tener, como último fin, el cumplimiento 
de los compromisos nacionales e internacionales en materia de derechos 
humanos, así como facilitar el intercambio de información entre dependencias 
que ayude a mejorar la detección de problemas relacionados con derechos 
humanos. 


En este sentido, el principio de integralidad de los derechos humanos no sólo 
se refleja en el reconocimiento sustantivo de éstos, sino en el enfoque a través 
del cual se disefian las acciones del Gobierno Federal y la forma en la que se 
coordinan las dependencias y entidades para ejecutarlas. 


Líneas de Acción 


Establecer o designar, en todas las Dependencias y Entidades de la 
Administración Pública Federal un área encargada de atender los asuntos de 
derechos humanos, dentro del âmbito de competencia de cada Secretaria. 
Esto con el fin de asegurar una mejor coordinación entre las dependencias y 
como forma de atender con más eficacia las obligaciones derivadas de los 
compromisos internacionales y las recomendaciones de la Comisión Nacional 
de los Derechos Humanos. 


Coordinación General de Derechos Humanos. 


La política de respeto, promoción y defensa de los derechos humanos del 
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Gobierno Federal constituye una labor encaminada a construir un Estado 
donde el respeto a los derechos fundamentales de la persona constituya una 
prioridad. La Unidad para la Promoción y Defensa de los Derechos Humanos 
(UPDDH) de la Secretaría de Gobernación ha desarrollado hasta ahora, esta 
política. Esta unidad fue creada el 31 de julio de 2002, mediante la publicación 
en el Diario Oficial de la Federación del Reglamento Interior de la Secretaría de 
Gobernación. 

De conformidad con el artículo 21 del citado reglamento, las atribuciones de la 
Unidad para la Promoción y Defensa de los Derechos Humanos son, entre 
otras, las de: 

Promover, coordinar, orientar y dar seguimiento a los trabajos y tareas 
de promoción y defensa de los derechos humanos que lleven a cabo las 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal; 

Actuar como instancia de apoyo en la promoción de los derechos 
humanos con los organismos locales competentes; 

Fungir como vínculo entre la Secretaría de Gobernación y las 
organizaciones civiles dedicadas a la promoción y defensa de los derechos 
humanos, así como atender y, en su caso, remitir a las instancias competentes, 
de conformidad con las disposiciones legales aplicables, las peticiones que 
éstas le formulen; 

En el ámbito de competencia de la Secretaría de Gobernación, atender 
las recomendaciones dictadas por organismos internacionales en materia de 
derechos humanos cuya competencia, procedimientos y resoluciones sean 
reconocidos por el Estado Mexicano 


Como parte de sus tareas ordinarias, la UPPDH funge como Secretaría 
Técnica de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos. 


Líneas de Acción 

Fortalecer los trabajos que ha llevado a cabo la Unidad de 
Promoción y Defensa de los Derechos Humanos mediante la creación de 
una Coordinación General de Derechos Humanos con mayor capacidad 
de coordinación al interior de la Administración Pública Federal y de 
articulación con las demás instituciones competentes en el tema. Dicha 
Coordinación fungiria como Secretaria Técnica de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. (SEGOB). 

Ampliar las facultades de la Coordinación General de Derechos 
Humanos de la Secretaría de Gobernación para emitir opiniones consultivas 
sobre iniciativas de ley o acuerdos administrativos, generales o particulares en 
materia de derechos humanos en calidad de órgano de consulta facultativo. 
(SEGOB) 

Facultar a la Coordinación General de Derechos Humanos para dirigir la 
ejecución del Programa Nacional de Derechos Humanos. 
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Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 


Por Acuerdo Presidencial del 17 de octubre de 1997, se creó la Comisión 
Intersecretarial para la Atención de los Compromisos Internacionales de 
México en Materia de Derechos Humanos, con la finalidad de coordinar las 
posiciones de las diferentes dependencias de la Administración Pública 
Federal, para dar cumplimiento, en tiempo y forma, a los compromisos ante el 
exterior en materia de derechos humanos. 


El 12 de junio de 2001, se reinstaló la Comisión, y se creó un mecanismo de 
diálogo entre la Comisión Intersecretarial y las organizaciones de la sociedad 
civil de derechos humanos mediante el cual dichas organizaciones pudieran 
contribuir de manera efectiva al disefio y ejecución de la política exterior de 
México en materia de derechos humanos. 


No obstante los resultados obtenidos a lo largo del trabajo desarrollado en esta 
Comisión, se percibieron las limitaciones para conformar una verdadera política 
gubernamental en derechos humanos. La importancia del desarrollo de una 
política interna en la materia, así como la exigencia de las organizaciones de la 
sociedad civil por contar con un marco jurídico adecuado, fueron factores 
determinantes para Ilevar a cabo las modificaciones necesarias, a fin de contar 
con una instancia que tuviera las facultades suficientes para desarrollar dicha 
política gubernamental. 


Por instrucciones del Presidente de la República, se estudió la manera de 
reformar y mejorar los trabajos llevados a cabo por la Comisión, así como 
lograr la participación de más dependencias y fomentar la participación de la 
sociedad civil. En virtud de lo anterior se tomó la determinación de modificar el 
marco jurídico de la Comisión, recayendo la Presidencia de la misma en la 
Secretaría de Gobernación y la Vicepresidencia a cargo de la Secretaría de 
Relaciones Exteriores. 


La Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos (la 
Comisión) se creó por acuerdo presidencial publicado en el Diario Oficial de la 
Federación el 11 de Marzo de 2003, sustituyendo a la Comisión Intersecretarial 
antes referida. 


El objetivo principal de esta Comisión es coordinar las acciones que Ileven a 
cabo, a nivel nacional e internacional, las distintas dependencias y entidades 
de la Administración Pública Federal en materia de política de derechos 
humanos, con el fin de fortalecer la promoción y defensa de estos derechos. 
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Los miembros actuales de la Comisión son la Secretaría de Gobernación, la 
Secretaría de Relaciones Exteriores, las secretarias de la Defensa Nacional, de 
Marina, de Seguridad Pública, de Educación Pública, de Desarrollo Social, de 
Salud, de Medio Ambiente y Recursos Naturales. 


Como Invitados Permanentes, es decir con voz pero sin voto, se cuenta con la 
participación de la Procuraduría General de la República, la Secretaría de 
Hacienda y Crédito Público, la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, 
el Instituto Mexicano del Seguro Social, el Instituto de Seguridad y Servicios 
Sociales de los Trabajadores del Estado, el Instituto Nacional de las Mujeres, la 
Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas, y por acuerdo 
del Pleno de la Comisión de fecha 12 de Septiembre de 2003, se invitó a 
participar bajo ese carácter a la Secretaria de Economia, la Secretaría del 
Trabajo y Previsión Social y el Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de 
la Familia, DIF. 


Para su trabajo, la Comisión se divide actualmente en diez Subcomisiones: 


1) Educación en Derechos Humanos, 

2) Derechos de los Grupos Vulnerables, 

3) Derechos de la Nifez, 

4) Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 

5) Derechos Civiles y Políticos, 

6) Armonización Legislativa, 

7) Subcomisión de Coordinación y Enlace para Prevenir y Erradicar la Violencia 
contra Mujeres en Ciudad Juárez, 

8) Subcomisión de Derechos Humanos de los Migrantes, 

9) Subcomisión de Derechos Indígenas y 

10) Subcomisión de Seguimiento al Proceso de Elaboración del Programa 
Nacional de Derechos Humanos. 


A su vez, dichas subcomisiones se dividen en comités técnicos y grupos de 
trabajo, segun las necesidades de cada subcomisión. 


Adicionalmente se crearon Grupos de Trabajo y Comités ad hoc que 
dependen directamente del Pleno de la Comisión, tales como el 1) Grupo de 
Trabajo de Reforma del Estado, instancia que sirvió para elaborar la iniciativa 
de reforma constitucional en materia de derechos humanos del Ejecutivo 
Federal, 2) el Comité Técnico Jurídico, que sirve de apoyo a todas las 
subcomisiones para desahogar los temas legislativos de cada una de ellas y 3) 
el Grupo de Trabajo de Salud, encargado de hacer una evaluación de la 
situación de la situación de los derechos humanos en el sector salud, partiendo 
de la base de las recomendaciones emitidas por la Comisión Nacional de los 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


unidades nos estados; e a implantação de 
programa de treinamento e formação 
continuada. A dotação orçamentária do órgão 
deverá ser compatível com as demandas 
apresentadas pelas comunidades indígenas. Não 
deverá haver as indicações políticas partidárias 
dentro da Funai, devendo ser contempladas as 
indicações dos povos indígenas. Deve-se 
garantir que no futuro a Funai venha a ser 
presidida por um indígena indicado pelos povos 
e organizações indígenas. A distribuição e 
aplicação do orçamento da Funai devem ser 
feitas conforme a demanda de indígenas por 
cada região. 

Fortalecimento do órgão indigenista oficial 
garantindo mais recursos orçamentários e 
financeiros, e equipamento para realização de 
trabalhos nos processos de regularização 
fundiária de Terras Indígenas e revisão de seus 
limites e ampliação. 

Contratação, através de concurso público, 
garantindo vagas aos índios em diferentes áreas 
da instituição. 

Reestruturação da Funai em conjunto com os 
povos indígenas e servidores do órgão para seu 
melhor desempenho no atendimento aos povos 
indígenas. 

Que o Congresso Nacional aprove recursos 
orçamentários e financeiros conforme as 
necessidades fundiárias indígenas para o 
fortalecimento da Funai. 

Criar uma assessoria jurídica indígena na Funai 
com recursos orçamentários e financeiros para 
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Derechos Humanos . 

Por otra parte, existe una instancia formada por los coordinadores de cada 
subcomisión, en la cual se reúnen periódicamente con el Secretario Técnico a 
fin de coordinar y dar seguimiento a los trabajos realizados en las distintas 
subcomisiones. 


Finalmente, según las necesidades de la propia Comisión, se Ilevan a cabo 
reuniones generales de subcomisiones, en donde se discuten temas de interés 
comunes para dichas instancias. 


Líneas de Acción 

Revisar el Acuerdo de Creación de la Comisión a fin de lograr la 
inclusión de todas las dependencias y entidades de la Administración Pública 
Federal que tengan injerencia en la promoción y defensa de los derechos 
humanos. 

Revisar el Acuerdo de Creación de la Comisión a efecto de garantizar la 
vigencia de sus resoluciones mediante procedimientos efectivos de toma de 
decisiones 

Crear los mecanismos necesarios a fin de fortalecer el seguimiento de 
los acuerdos tomados por la Comisión en sus distintos niveles e instancias. 

Difundir en toda la Administración Pública Federal el funcionamiento de 
la Comisión a fin de lograr una coordinación efectiva de las áreas de derechos 
humanos de las dependencias y entidades para evitar duplicidad de funciones 
e identificar vacíos existentes. 

Analizar, en el marco de la Comisión, las funciones de la Secretaría 
Técnica con el objeto de fortalecer su trabajo y ampliar la capacidad de la 
Comisión para articularse con los otros Poderes, órdenes de gobierno y 
organismos de protección de los derechos humanos. 


1.4.2. Línea Estratégica 

Fomentar la colaboración con los Poderes de la Unión y las Entidades 
federativas para el respeto, promoción, protección y garantia de los derechos 
humanos. 


Justificación 


El Estado mexicano, en ejercicio de su soberania, asume sus compromisos 
internacionales y por tanto las obligaciones atafen a los tres Poderes de la 
Unión y a los tres órdenes de gobierno. 


Por ello, y en aras de lograr sentar las bases de una política de Estado en 
materia de derechos humanos, resulta indispensable la participación de los 
Poderes de la Unión y las Entidades federativas, tanto en el fomento del 
respeto y la protección de dichos derechos, como en la formación de una 
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cultura de respeto a los mismos. 


El Ejecutivo Federal promoverá Convenios de Colaboración con el Poder 
Judicial y con las Entidades federativas de la República, que servirán de marco 
para la realización de acciones concretas que permitan alcanzar la meta 
sefialada. 


Asimismo es importante desatacar el trabajo que el Poder Legislativo lleva a 
cabo en el tema de los derechos humanos. Uno de los puntos que en este 
Programa se toman en cuenta son las múltiples iniciativas presentadas en 
materia de derechos humanos, muchas de ellas por los legisladores, las que 
constituyen una vía fundamental para Ilevar a cabo las reformas estructurales 
que se requieren. Otro de los aspectos a sefialar es la tarea que realiza este 
Poder, a través de la Cámara de Senadores, en la ratificación de tratados 
internacionales en materia de derechos humanos. En el período 2000 — 2004 
se han ratificado 13 tratados internacionales de derechos humanos. 


Es por ello que el trabajo de articulación en la construcción de una política de 
Estado en la materia requiere de la intervención del Poder Legislativo, 
particularmente a través de las comisiones respectivas de cada Câmara, y por 
ende de favorecer los mecanismos de colaboración entre poderes. 


CONVENIO MARCO DE COLABORACIÓN CON LAS ENTIDADES 
FEDERATIVAS 

El Convenio Marco de Colaboración lo celebrarían por una parte, la Secretaría 
de Gobernación, y por la otra, los Poderes Ejecutivos Locales, y pretende 
sentar el fundamento jurídico de posteriores Convenios bilaterales en materia 
de derechos humanos, que se irán suscribiendo posteriormente con cada 
Entidad Federativa. 


Lo anterior atiende al hecho de que las problemáticas en materia de derechos 
humanos son muy distintas en las diferentes Entidades, por lo que cada una 
requiere consideraciones específicas. La propuesta de Convenio contiene una 
“Declaración Conjunta” que resalta el interés de las partes por sentar las bases 
para consolidar una política de Estado en materia de Derechos Humanos, que 
responda a las necesidades y preocupaciones del Estado Mexicano, 
atendiendo a los principios internacionales de Universalidad e inalienabilidad, 
indivisibilidad, interdependencia e interrelación, Responsabilidad e imperio de 
la ley. 


Asimismo, las Partes, en el âmbito de sus respectivas competencias, reiteran 
su compromiso irrestricto con la promoción y defensa de los derechos 
humanos y con la vigencia de las garantias individuales, como valores 
supremos de la actividad política. Promoción, dentro del ámbito de sus 
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respectivas competencias, la actualizacióÓn y mejoramiento del marco jurídico 
en materia de promoción y defensa de los derechos humanos de conformidad 
con los compromisos asumidos por el Estado mexicano y teniendo en cuenta 
los estándares internacionales de derechos humanos. 


Dentro del Objeto del convenio se contempla la creación de áreas específicas 
de derechos humanos, a efecto de fortalecer los mecanismos de coordinación 
en el interior de los Ejecutivos Locales en esta materia, mismas que servirán 
para asegurar la inclusión de una perspectiva de Derechos Humanos en las 
políticas públicas locales. 


Así mismo se prevé el fortalecimiento y favorecimiento de la participación de la 
sociedad civil organizada con el objeto de contar su participación para asegurar 
procesos transparentes y democráticos en la elaboración de políticas públicas 
de derechos humanos. 


El Convenio, contempla también el fomento a mecanismos de coordinación y 
cooperación entre el Gobierno Federal y las Entidades federativas para 
promover la elaboración de Programas Estatales de Derechos Humanos. 


Para el adecuado cumplimiento del objeto del Convenio, se conformaría un 
Comité de Seguimiento y Evaluación del mismo, a efecto de que se definan 
conjuntamente los principios rectores de la política de Estado en materia de 
derechos humanos. Dicho Comité estaría integrado por los enlaces que al 
efecto designen los Titulares de los Ejecutivos locales, así como por el 
Secretario Técnico de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 

Promover ante los gobiemnos de las 32 Entidades federativas, la 
suscripción del Convenio Marco de Colaboración en Materia de Derechos 
Humanos. 

Con base en este Convenio Marco de Colaboración, y a través de 
convenios bilaterales con las Entidades federativas, promover la adopción 
de las leyes necesarias que se ajusten a los estándares más favorables para la 
protección de la persona. 

Impulsar el cumplimiento de las acciones previstas en el Convenio de 
Colaboración, a través de la creación de un comité de seguimiento. 


CONVENIO DE COLABORACIÓN CON LA SCJN 
EI Poder Judicial de la Federación, a través de la Suprema Corte de Justicia de 


la Nación, ha colaborado ampliamente en el objetivo de la promoción de los 
derechos humanos. 
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En este sentido, existe un proyecto de Convenio de Colaboración en materia 
de derechos humanos entre la Suprema Corte de Justicia de la Nación y la 
Secretaría de Gobernación, cuyo objeto es coordinar esfuerzos con el 
propósito de sentar las bases de una política de Estado en materia de 
derechos humanos para promover entre los miembros del Poder Judicial de la 
Federación y en la sociedad en general, la difusión de la cultura de los 
derechos humanos, en el ámbito de sus respectivas competencias; así como 
contribuir al fortalecimiento de las acciones de intercambio de experiencias 
derivadas de las prácticas que en materia de derechos humanos se hayan 
desarrollado en la esfera de sus atribuciones. 


Este Convenio pretende contemplar la realización de Foros, Conferencias, 
Talleres de Capacitación y Campafias de Difusión que permitan materializar la 
formación de una verdadera cultura de derechos humanos en el país. 


Líneas de acción 

Promover con la Suprema Corte de Justicia de la Nación la suscripción 
del Convenio de colaboración. 

Desarrollar junto con la Suprema Corte de Justicia de la Nación 
estrategias que permitan difundir las acciones que ambas partes han 
implementado o Ilegaren a implementar en materia de derechos humanos, las 
cuales podrían realizarse bajo el formato de foros de reflexión, discusión, 
talleres, seminarios, diplomados, cursos y, en general, cualquier otro medio 
que permita el libre intercambio de opiniones y expresión de ideas. 

Crear de manera conjunta un mecanismo que dé seguimiento periódico 
a los avances y resultados que se obtengan a partir de la firma del Convenio. 


1.4.3. Línea Estratégica 


Promover una mayor colaboración con la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y con los demás organismos de protección de los derechos 
humanos, para favorecer, de manera coordinada, el respeto, la promoción, 
protección y garantia de los derechos humanos. 


Justificación 


Desde su creación, a principios de la década pasada, uno de los pilares en la 
consolidación de las transformaciones que nuestro país ha experimentado a 
favor de la vigencia de los derechos humanos ha sido, sin duda, la Comisión 
Nacional de los Derechos Humanos (CNDH). 


En efecto, la CNDH junto con los organismos de protección de los derechos 


humanos de las Entidades federativas, conforman un vigoroso sistema no 
jurisdiccional de defensa de los derechos humanos, que constituye una 
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auténtica defensoria de la sociedad y sus mejores intereses. 


Tal como lo ha sostenido el Gobierno de la República, sus recomendaciones 
cumplen una importante función educativa y preventiva, y se han convertido 
tanto en motor del cambio a favor de una cultura de respeto a los derechos 
humanos, como en testimonio de su gestación y desarrollo. * 


En este orden de ideas, es claro que los organismos de protección de los 
derechos humanos son una de las herramientas más importantes de la 
sociedad. Por ello, cualquier esfuerzo que se realice por fortalecerlos incide 
necesariamente también en el grado de respeto, promoción, protección y 
garantia de los derechos humanos. 


Líneas de Acción 

Crear grupos de trabajo al interior de la Comisión de Política 
Gubernamental en materia de Derechos Humanos para la mejor atención de 
las recomendaciones que dicte la CNDH, en los que se analicen sus causas y 
se disefen acciones que permitan favorecer acciones de prevención. 
(CPGMDH) 

Favorecer una mayor participación de todos los organismos de 
protección de los derechos humanos en la CPGMDH, a fin de fortalecer los 
trabajos de diagnóstico y de disefio de políticas públicas. (CPGMDH) 

Generar convenios de colaboración con la CNDH y con los organismos 
públicos de protección de los derechos humanos en los Estados, a fin de 
impulsar la capacitación de las y los servidores públicos de la Administración 
Pública Federal, en esta materia, con énfasis en el tema que corresponda a la 
función de cada dependencia. 

Propiciar campahias de difusión internas, dirigidas a servidores públicos, 
con el objeto de informar sobre los avances de cumplimiento de 
recomendaciones, cambios de normatividad en materia de derechos humanos, 
entre otros. 

Apoyar las tareas de promoción, capacitación, información y enlace de 
los organismos de protección de los derechos humanos a través de convenios 
de colaboración dentro de su âmbito competencial. 





!º Gobierno de la República (2002), Avances y retos del Gobierno Federal en materia de derechos 
Humanos. México DF: Secretaria de Gobernación. 
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OBJETIVO GENERAL. 2. CREAR UNA CULTURA DE RESPETO, 
PROTECCIÓN Y PROMOCIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECIFICO. 2.1. Difundir, entre la población, el contenido y 
alcance de los derechos humanos así como sus mecanismos de 
protección nacionales e internacionales. 

Recuadro de Estructura 


2.1.1. Línea Estratégica 


Difundir, entre toda la población, los derechos humanos y sus mecanismos de 
protección a través de campafias y medios masivos. 


2.1.2. Línea Estratégica 
Informar, capacitar y sensibilizar a los servidores públicos de la Administración 
Pública Federal sobre el contenido y alcance de los derechos humanos en 


general y en particular sobre los que están obligados a respetar, promover, 
proteger y garantizar en el desempefio de sus funciones. 
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2.1.1. Línea Estratégica 


Difundir, entre toda la población, los derechos humanos y sus mecanismos de 
protección a través de campafias y medios masivos. 


Justificación 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 
recomienda: 


“Realizar una campaiia nacional permanente para la promoción del 
conocimiento de los derechos humanos, la tolerancia y el respeto a la 
diversidad, así como el reconocimiento del valor de la denuncia, mediante 
todos los medios disponibles, difundiendo ampliamente los derechos humanos 
en general, y en particular los derechos de aquellos grupos que viven 
situaciones desiguales y de discriminación (mujeres, indígenas, nifios y nihas, 
personas con discapacidad, con orientación sexual diversa y adultos mayores, 
entre otros”) (Recomendación 8). 


“Promover la eliminación del uso de estereotipos, prejuiícios y estigmas (por 
sexo, edad, raza, etnia, condición económica, orientación sexual, religión o 
pertenencia política) en todos los instrumentos de carácter público que inciden 
en la formación y socialización de la población en el campo educativo, de los 
medios de comunicación y mediante conductas discriminatorias en los servicios 
públicos”. (Recomendación 9) 





Es importante tener claro que el alcance de los derechos humanos no se logra, 
solamente, a través de campafias sino por medio de un marco jurídico 
apropiado y de procedimientos adecuados para la justiciabilidad de los 
derechos y sobre todo la aplicación y el respeto de los mismos. 


La población en general no puede permanecer al margen del conocimiento de 
los derechos humanos; es necesario que los distintos actores sociales asuman 
un compromiso por su respeto y vigencia en nuestra sociedad. Es papel del 
Gobierno Federal promover el conocimiento y alcance que éstos tienen entre la 
población. Por ello, el Gobierno debe de buscar todos los medios disponibles 
para cumplir con esta tarea en beneficio de la sociedad. 
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Se debe enfatizar la promoción de la perspectiva de género, la no 
discriminación, distinción, exclusión, restricción o preferencia basada en 
motivos de raza, origen nacional o étnico, capacidades distintas, estatus 
migratorio, religión, condición social, económica o preferencia sexual. 


Sin embargo, no basta con difundir el contenido de los derechos humanos, es 
imperativo dar a conocer a todos los sectores de la población los mecanismos 
con los que cuentan para hacer valer dichos derechos, su modo de operación y 
la ubicación de los mismos. 


Líneas de Acción 

Promover acciones de coordinación a través de convenios y otros 
instrumentos con instituciones educativas (incluyendo universidades en todo el 
país), organismos de la sociedad civil e instituciones públicas y privadas con el 
fin de adoptar medidas y acciones para prevenir y eliminar la discriminación. 

Promover la firma de convenios con las entidades federativas y los 
Poderes de la Unión para realizar campafias masivas de difusión de los 
derechos humanos. 

Trabajar junto con los Organismos Públicos de Derechos Humanos en 
campafias que promuevan una cultura de respeto a los derechos humanos. 

Difundir y promover los mecanismos de atención a quejas y denuncias 
por violaciones a sus derechos humanos. 

Favorecer la educación en derechos humanos a través de diversas 
expresiones artísticas y culturales y mediante el uso de las nuevas tecnologias 
y la educación a distancia para las OSC y la sociedad civil en general. 

Desarrollar programas de promotores y formación de educadores en 
derechos humanos con metodologias y materiales didácticos de difusión 
masiva en todos los campos y para todos los públicos, en particular para las 
personas con alto grado de vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 

Disefiar campafias alternas y creativas para la promoción de derechos 
humanos, tales como con grupos teatrales, concursos literarios en los espacios 
culturales y medios de comunicación. 

Desarrollar metodologias y materiales educativos y de difusión en 
derechos humanos, con el fin de difundir entre la población indígena sus 
derechos. 

Implementar acciones que favorezcan la formación de periodistas desde 
un enfoque integral. Éstos deben de ser respetados y protegidos en el ejercicio 
de la libertad de expresión y la sociedad debe de ver garantizado el derecho de 
acceso a la información. 

Fomentar y estimular aquellas actividades que permitan dar a conocer, 
mediante el uso de la publicidad, una cultura de respeto a los derechos 
humanos. 

Promover, con las instituciones de gobierno que tienen acceso a los 
medios de comunicación, el apoyo con tiempos para espacios de promoción de 
la educación en derechos humanos, a partir de la experiencia de las OSC. 
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Facilitar el encuentro e intercambio con asociaciones, empresas y 
profesionales de la comunicación, para la firma de convenios donde se definan 
los lineamientos y las estrategias en el uso de campafias masivas que apoyen 
y difundan logros, avances y retos de la educación en derechos humanos. 

Promover y difundir cursos sobre derechos humanos para los 
representantes y responsables de los medios de comunicación, líderes de 
opinión, así como a los dedicados al mercado de la publicidad, que les 
permitan el acercamiento al tema y sus repercusiones en la vida cotidiana de la 
población mexicana. 


Líneas de Acción por Dependencia. 


Promover la coordinación entre dependencias del Gobierno Federal a fin 
de disefiar campafas masivas que aborden temas de derechos humanos 
(SEGOB) 

Realizar y fomentar campafias de sensibilización, así como elaboración 
y promoción de programas y materiales sobre no discriminación e igualdad. 
(CONAPRED) 

Difundir y promover los mecanismos de quejas y denuncias con los que 
cuenta CONAPRED para hacer valer el derecho a no ser discriminado. 
(CONAPRED) 

Realizar campafias de difusión masiva de los derechos de los nifos, 
especificamente de los marginados (SEDESOL) 

Realizar acciones de difusión a través del Programa Oportunidades, que 
ayude a sensibilizar a los padres respecto a la importancia de apoyar la 
educación de sus hijos. (SEDESOL) 

Llevar a cabo campafias de difusión de los derechos de los niÃos, nifias 
y adolescentes, dirigidos especificamente a los hijos de jornaleros agrícolas. 
(SEDESOL) 

Aprovechar los mecanismos de difusión de ASERCA y SAGARPA para 
promover el respeto a los derechos humanos de los beneficiarios de los 
Programas de àApoyo, y en su caso, que permitan orientarlos en la 
presentación de sus quejas y denuncias. (SAGARPA) 

Difundir a través de los 7,00 centros comunitarios digitales el contenido y 
alcance de los derechos humanos. 


2.1.2. Línea Estratégica 

Informar, capacitar y sensibilizar a los servidores públicos de la Administración 
Pública Federal, sobre el contenido y alcance de los derechos humanos en 
general y en particular sobre los que están obligados a respetar, promover, 
proteger y garantizar en el desempefio de sus funciones. 


Justificación 
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El Programa Nacional de Derechos Humanos busca introducir una nueva 
perspectiva de derechos humanos al accionar gubernamental. Desde el punto 
de vista de la promoción y el respeto de los derechos humanos, el Gobierno 
Federal, dentro de sus atribuciones y responsabilidades, realiza un gran 
número de acciones. Sin embargo, en muchas ocasiones, las propias 
dependencias y entidades no visualizan la forma en la que sus acciones 
inciden en el ejercicio y goce de los derechos humanos. 


Con el fin de seguir trabajando a favor de la plena vigencia de los derechos 
humanos en nuestro país, un paso indispensable en la formación de una 
cultura, es familiarizar a las y los servidores públicos con conceptos de 
derechos humanos y cómo dentro de sus funciones éstos deben de ser 
respetados y promovidos. De esta manera, el servidor público de una manera 
paulatina y con visión integral, irá incorporando dentro de su trabajo cotidiano 
el respeto de los derechos humanos. 


De no trabajar en esta dirección, el respeto, protección y promoción de los 
derechos humanos se verá mermado debido al desconocimiento de los mismos 
por parte de los servidores públicos. En razón de lo anterior, resulta 
fundamental capacitar a los integrantes de todos los niveles (en especial los 
que tienen trato directo con la ciudadaniía) de la Administración Pública Federal 
en la correcta aplicación, promoción, protección y garantia de los derechos 
humanos. 


Asimismo, es necesario sensibilizar a los servidores públicos sobre el hecho de 
que su labor puede llegar a obstaculizar y violentar el ejercicio y goce de los 
derechos humanos, por lo que debe de quedar claro cuáles son los derechos 
humanos que están más directamente relacionados con sus funciones, y 
cuáles, por ley son sus obligaciones. 


Líneas de acción 

Fortalecer y apoyar programas y proyectos interinstitucionales de 
educación en derechos humanos dirigidos a funcionarios públicos en instancias 
federales, estatales y municipales. 

Disefiar programas secuenciales desde los niveles básicos hasta los 
especializados, en el marco del servicio civil de carrera, sobre derechos 
humanos. 

Buscar que en los programas de formación y capacitación de cuerpos de 
seguridad pública y áreas de justicia estén incluidas materias obligatorias en 
derechos humanos, asegurando una perspectiva nacional e internacional. 

Desarrollar programas de formación y capacitación de cuerpos de 
seguridad pública, teniendo como parámetros los mecanismos internacionales 
en derechos humanos y previendo evaluaciones permanentes. 

Promover el desarrollo de metodologias de evaluación, indicadores de 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





tratar especificamente de questões fundiárias. 
Que o governo federal assegure no orçamento 
da Funai recursos financeiros para o 
desenvolvimento de cursos de formação e 
capacitação técnica e científica para os 
indígenas nas diversas áreas do conhecimento, 
em especial na área de direito fundiário, de 
modo que suas comunidades e organizações 
possam desenvolver, elaborar e executar 
diagnósticos etnoambientais e plano de gestão 
de suas terras 

Que o governo federal reconheça os Conselhos 
Indígenas criados para fiscalizar as questões 
fundiárias indígenas nos estados, com membros 
escolhidos pelos povos indígenas. 

Que a Funai e o Ibama façam convênio com as 
organizações indígenas, para que estas 
desenvolvam ações de vigilância, projetos de 
auto-sustentabilidade e etnodesenvolvimento 
para as comunidades indígenas e a proteção de 
suas terras. 

Que o governo federal, através da FUNAI e do 
MEC, estabeleça um programa aos estudantes 
indígenas na área de direito e com condições 
técnicas e financeiras para acompanharem a 
defensoria voltada aos seus territórios nas 
instâncias dos Poderes Judiciário, Executivo e 
Legislativo 

Garantir, através do Ibama e da Funai, 
formação permanente dos agentes ambientais e 
florestais indígenas, para a proteção das terras 
indígenas. 

Garantir a remuneração e o reconhecimento dos 
agentes agroflorestais e ambientais indígenas 
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evaluación y seguimiento de los programas de formación en derechos 
humanos de funcionarios públicos con especialistas en el tema. 

Asegurar que en los exámenes de admisión al servicio público de 
carrera se introduzcan temas relacionados con derechos humanos. 

Promover dentro del Poder Judicial cursos periódicos de capacitación de 
jueces y magistrados, con el fin de garantizar su constante actualización y en 
temas relacionados con el Derechos internacional de los Derechos Humanos. 

Promover proyectos interinstitucionales de educación en derechos 
humanos dirigidos a servidores públicos en instancias federales, estatales y 
municipales. 

Disefar mecanismos de revisión con expertos que reúnan especialistas 
en el tema de derechos humanos, tanto del ámbito gubernamental como de las 
OSC para formular, dar seguimiento, evaluar y actualizar los diversos 
programas de educación en derechos humanos dirigidos a servidores públicos. 

Apoyar la producción de publicaciones y material didáctico teórico- 
práctico en derechos humanos para servidores públicos. 

Promover actividades de educación en derechos humanos para 
servidores públicos en temas relacionados con el respeto y tratamiento 
adecuado a grupos sociales o poblaciones en riesgo o de alta vulnerabilidad 
(como mujeres, indígenas, personas con preferencias sexuales distintas a la 
heterosexual, migrantes, sexo-servidoras, nifas, nifios, personas con 
discapacidad) en situación de conflicto con la ley y/o niÃios en /de la calle entre 
otros. 

Promover un acuerdo de colaboración con el Instituto Nacional de 
Administración Pública (INAP) y con instituciones de educación superior en el 
país, con el fin de ofrecer cursos de capacitación en derechos humanos para 
servidores públicos. 

Promover los mecanismos de rendición de cuentas en las partidas 
presupuestarias relativas a la formación y capacitación en derechos humanos. 


Líneas de acción por dependencia 

Difundir entre el personal de la PGR una cultura institucional en 
derechos humanos, mediante el establecimiento de un programa de cursos y 
conferencias para promover una cultura de respeto a los derechos humanos. 
(PGR). 

Fortalecer mediante cursos de capacitación una cultura de respeto, 
promoción y protección de los derechos humanos (en especial lo referente 
al derecho a la salud) en los servidores públicos del IMSS (IMSS). 

Promover en el interior de la Secretaria de Energia así como en las 
entidades Paraestatales a su cargo, el respeto a los Derechos Humanos 
(SENER) 

Brindar capacitación al personal involucrado en el disefio y elaboración 
de las políticas y programas de la Secretaría de Economia, solicitando al 
Secretariado Técnico de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos el apoyo necesario para brindar dicha capacitación (SE). 
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Incorporar a los códigos de ética institucional y de conducta el principio 
de no discriminación (SCT). 

Promover en el interior de la Secretaria de Energia, así como en las 
entidades Paraestatales a su cargo, el respeto a los Derechos Humanos 
(SENER). 

Promover la incorporación de la perspectiva derechos humanos de las 
mujeres en la curricula de formación policial. (INMUJERES) 

Capacitar permanentemente al personal sobre la cultura y el respeto de 
los derechos humanos a través de conferencias, seminarios, diplomados y 
cursos intensivos (SAGARPA). 

Fomentar una perspectiva de igualdad y equidad en el trato de 
oportunidades en los servicios públicos (SAGARPA). 

Formar a los servidores públicos para que conozcan sus 
responsabilidades relacionadas con el respeto, promoción y cumplimiento de 
los derechos humanos (SAGARPA). 


Sistema del Servicio Profesional de Carrera 


Se ha elaborado un proyecto que tiene como objetivo incorporar al Sistema del 
Servicio Profesional de Carrera, la capacitación de los servidores públicos en 
materia de derechos humanos. Este tema está tratado en profundidad dentro de la 
línea estratégica 1.3.2 


El mencionado Sistema, contempla el desarrollo de procesos de capacitación y 
certificación de capacidades, entre las que se prevé la incorporación de los 
derechos humanos como una capacidad técnica específica sobre la cual los 
servidores públicos podrán ser capacitados, evaluados y certificados. En función 
de lo anterior, se pretende que diversas instituciones académicas formulen cursos 
y seminarios en la materia, que puedan incorporarse al universo de proveedores 
de capacitación con los que contará el Servicio Profesional de Carrera para la 
Administración Pública Federal. (SFP/SEGOB) 
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OBJETIVO ESPECIFICO. 2.2 Promover el respeto, ejercicio y aplicación de 
los derechos humanos mediante la educación. 


Recuadro de Estructura 


2.2.1. Línea Estratégica 
Incluir la educación en derechos humanos como parte fundamental y prioritaria de 
la educación básica 


2.2.2 Línea Estratégica 
Incluir y promover en las instituciones de educación media superior y superior, la 
educación en derechos humanos en las tareas sustantivas de docencia, 
investigación y divulgación del conocimiento. 
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2.2.1. Línea Estratégica 


Incluir la educación en derechos humanos como parte fundamental y prioritaria de 
la educación básica 


Justificación 


La educación en derechos humanos es una prioridad y un compromiso del 
gobierno de México. La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en 
su Art. 3º. Il. c. sefala que la educación debe robustecer el aprecio para la 
dignidad de la persona. 


El Plan Nacional de Educación 2001-2006 establece que “sociedad y gobierno 
debemos comprometernos en la construcción de una educación básica de calidad 
que desarrolle las facultades de las personas —sensibles, intelectuales y afectivas- 
y que amplie las posibilidades de realización y mejoramiento de los seres 
humanos, en sus dimensiones personal y social, y los faculte para el ejercicio 
responsable de sus libertades y derechos, en armonia con los demás”. 


En cuanto a los compromisos internacionales de nuestro país, México es parte del 
Protocolo de San Salvador, el cual, en su artículo 13 inciso 2 sefiala el derecho a 
la educación en derechos humanos, el cual está definido en el || Informe 
Interamericano de Educación en Derechos Humanos, y por el Art. 13.1 Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece que la 
educación debe fortalecer el respeto por los derechos humanos y las libertades 
fundamentales. 


Sin embargo, cuando nos referimos al derecho a la educación, el cual queda 
plasmado en numerosos instrumentos formales de derechos humanos, incluyendo 
la Convención sobre Derechos Sociales, Económicos y Culturales, la Convención 
sobre los Derechos del Nifio (CRC) y la Convención sobre la Eliminación de Toda 
Forma de Discriminación Contra las Mujeres (CEDAW), es preciso acentuar la 
atención al hecho que indica que la mayoria (prácticamente dos tercios) de los 
niÃos que se ven privados de su derecho a una educación, son de sexo femenino. 


El Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, en su 
recomendación 27, sugiere varios caminos para fortalecer la calidad y la equidad 
de la educación, entre los que destacan incorporar los principios de 
multiculturalidad y diversidad, y la mayor participación de la comunidad educativa 
(alumnos, maestros, autoridades, padres de familia, sociedad civil) en el disefio, 
gestión y fiscalización de los servicios educativos. 


En el Acuerdo Presidencial publicado en el Diario Oficial el 4 de noviembre de 
2002, se instruye a la SEP para que incluya contenidos de derechos humanos en 
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los tipos y niveles educativos que atiende. Es decir, la SEP ha disefiado una 
propuesta de Programa de Educación en Derechos Humanos que articula 
acciones y políticas de la educación en derechos humanos y brinda el marco 
teórico-metodológico en la educación básica, media superior y normal. Esto 
responde a los intereses que ha manifestado la sociedad en este tema. 


El Gobierno Federal está convencido que las políticas educativas deben contribuir 
a fomentar el entendimiento, la solidaridad y la tolerancia entre los individuos y 
entre los grupos étnicos, sociales, culturales y religiosos y entre las naciones 
soberanas. La educación debe fomentar conocimientos, valores, actitudes y 
aptitudes favorables al respeto de los derechos humanos, al compromiso activo 
con respecto a su defensa y a la construcción de una cultura de paz y democracia. 
Asimismo, es importante crear puentes de colaboración entre la educación formal 
y no formal en aras de abarcar un mayor universo de personas. Se debe tener en 
cuenta que la educación no formal se conforma de canales válidos de educación 
que deben ser utilizados por los distintos actores educativos. 


Los padres y madres de familia y la sociedad en su conjunto tienen la 
responsabilidad de colaborar con todos los actores del sistema educativo y 
con las OSC a fin de realizar plenamente los objetivos de una educación para 
la paz, los derechos humanos y la democracia, y contribuir así al desarrollo 
sostenible y a una cultura de paz. 


Líneas de acción 

Incluir y fortalecer los contenidos de derechos humanos desde 
preescolar hasta media superior, y promoverá que las instituciones de 
educación superior dotadas de autonomía también lo hagan (SEP). 

Emprender acciones de educación en derechos humanos dirigidas al 
personal, a los padres de familia y a las comunidades donde están insertas las 
instituciones educativas (SEP). 

Promover la integración de la educación en derechos humanos en la 
normatividad nacional, como parte fundamental de la educación básica, 
garantizando que la educación en derechos humanos abarque todos sus 
âmbitos como área curricular específica, como línea transversal y como 
orientación metodológica. 

Promover y garantizar la participación del alumnado, padres y madres de 
familia y de los miembros de la comunidad educativa, en hacer de la escuela 
un espacio de aprendizaje para el ejercicio de la democracia y el respeto a los 
derechos humanos. 

Incluir temas relativos a los derechos humanos en vinculación con los 
contextos sociales-nacionales, estatales o locales, en los procesos de formación 
continua de educadores, teniendo como referencia fundamental las prácticas 
educativas presentes en la cotidianidad escolar. 

Buscar la colaboración entre ámbitos de gobierno, sociedad civil y 
organismos públicos de derechos humanos para disefiar metodologias 


223 


apropiadas en las prácticas educativas y materiales didácticos en materia de 
educación en derechos humanos en la educación básica. 

Adoptar medidas para fortalecer la incorporación, acceso y permanencia 
de los niÃos, nifias y adolescentes indígenas en la educación básica. 

Realizar con urgencia medidas para garantizar el acceso e inclusión de 
los estudiantes con necesidades educativas especiales. 

Desarrollar proyectos integrales de educación en derechos humanos. 

Fortalecer y dar seguimiento a la educación ambiental desde la 
educación preescolar, así como programas de formación sistemáticos y 
secuenciales en la materia para docentes en servicio. 

Promover la producción y manifestación cultural de los jóvenes y 
establecer, en los sistemas de ensefianza cultural de los jóvenes formaciones 
específicas en educación en derechos humanos. 

Establecer políticas y programas obligatorios para la formación de 
docentes en derechos humanos y democracia, tanto en las normales de 
maestros como en la formación de docentes en servicio, de manera sistemática 
y secuencial. 

Apoyar la elaboración e implementación de programas para asegurar la 
educación básica en los sistemas penitenciarios para adolescentes y adultos. 

Elaborar un diagnóstico en la Dirección de Educación Indígena de la 
SEP, así como de normales rurales para conocer sus acciones en materia de 
educación en derechos humanos y definir mecanismos de seguimiento y de 
formación de educadores indígenas en la materia. 


2.2.2 Línea Estratégica 


Incluir y promover, en las instituciones de educación media superior y superior 
la educación en derechos humanos en las tareas sustantivas de docencia, 
investigación y divulgación del conocimiento. 


Justificación 


Las nuevas corrientes mundiales, de las cuales México es parte, que 
promueven el establecimiento de una sociedad más justa y equitativa buscan 
el logro del desarrollo, la paz y la democracia como objetivos para el nuevo 
siglo, teniendo como uno de los objetivos centrales la promoción y educación 
en derechos humanos. 


En el Programa Nacional de Educación 2001-2006 se dice que “en virtud del 
rango de edad de la población que atiende, la educación media superior 
refuerza el proceso de formación de la personalidad de los jóvenes 
constituyéndose en un espacio educativo valioso para la adopción de 
valores y el desarrollo de actitudes para la vida en sociedad”. 
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En consideración a los postulados de la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, la educación en esta materia, es una labor que merece especial 
atención por constituirse en medio para el fortalecimiento y promoción del 
respeto a los Derechos Humanos y las libertades fundamentales. Asimismo, 
(...) "la educación tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad 
humana..." 


La formación académica superior es -en el marco planteado-un eje troncal en 
la ensefianza de los derechos humanos y por ello el Programa ha fijado, como 
una de sus poblaciones objetivo, a las universidades: se ha planteado el reto 
de iniciar procesos de promoción en busca de la incorporación de este tema en 
la curricula universitaria como materia obligatoria u opcional en todas las 
carreras. Los esfuerzos deben de ir en dos grandes líneas: un acercamiento a 
las universidades públicas, otro a las universidades privadas. No deben 
escatimarse esfuerzos para trabajar con ambas, con el fin de abarcar el mayor 
número de estudiantes. 


Este objetivo no se alcanza de manera automática y sabemos que depende de 
muchos actores. Los retos no son menores, pero estamos convencidos de la 
necesidad de continuar en este rumbo. 


En nuestro trabajo por incorporar de manera clara los derechos humanos en la 
educación superior y media superior, respetando su integralidad. La educación 
tendrá que respetar los principios básicos de universalidad e interdependencia, 
en el entendido de que los derechos humanos y los principios que los rigen son 
parte inalienable del desarrollo humano. 


No sobre decir, que para alcanzar los resultados esperados, resulta 
indispensable contar con el firme apoyo y respaldo de Rectores, Decanos, 
Directores y Docentes de universidades públicas y privadas, así como de las 
autoridades educativas. 


En la educación media superior y superior se preparan los profesionistas de 
nuestro país. Es imprescindible que todos conozcan los ideales más altos de la 
humanidad expresados en los diversos instrumentos nacionales e 
internacionales de derechos humanos. 


La investigación produce conocimientos nuevos, que deben ser divulgados 
entre toda la población por diversos medios. Es necesario impulsar la 
investigación y la extensión de conocimientos en el ámbito de los derechos 
humanos, y propiciar el intercambio nacional e internacional de experiencias de 
educación en derechos humanos. 


Líneas de acción 
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Promover y brindar recursos para el desarrollo de la educación superior, 
la ensefanza, investigación y promoción de la educación en derechos 
humanos. 

; Promover dentro de las instituciones de educación media superior y 
superior, el desarrollo de investigaciones sobre derechos humanos. 

Impulsar en las instituciones de educación media superior y superior, 
una perspectiva de derechos humanos en todas las carreras. 

Promover y disefiar planes de estudio con académicos, investigadores, 
ONG nacionales e internacionales, expertos en curricula, organismos públicos 
de derechos humanos, expertos de diversas disciplinas y con enfoques 
metodológicos distintos. 

Promover la introducción de la educación de los derechos humanos 
como tema de ensefianza y línea de investigación y promoción en todas las 
carreras de educación, pedagogia, escuelas normales y de educación superior, 
así como desarrollar aproximaciones disciplinarias y cursos especializados por 
disciplina del conocimiento en su vinculación con los derechos humanos. 

Favorecer la promoción de una cultura de los derechos humanos en 
todos los ámbitos de la comunidad universitaria. 

Fomentar la realización periódica de foros, encuentros y congresos 
nacionales en materia de derechos humanos que incluya tanto a maestros 
como a estudiantes, investigadores, promotores y defensores de derechos 
humanos de todo el país. 

Propiciar la realización de estudios comparativos entre universidades 
nacionales e internacionales enfocados a la enserfianza de derechos humanos 
en la educación superior. 

Promover metodologias de la ensefianza de derechos humanos, 
incluyendo en las modalidades presenciales y a distancia, y favorecer el uso de 
las nuevas tecnologias. 

Generar material didáctico de apoyo. 

Promover defensorías de derechos de los universitarios en todas las 
instituciones de educación superior. 

Favorecer las vinculaciones entre instituciones de educación superior y 
OSC, así como un trabajo en común en la defensa, la investigación y la acción. 

Impulsar el desarrollo de promotores y formación de educadores en 
derechos humanos con metodologias y materiales didácticos de difusión 
masiva en todos los campos y en particular para las personas con alto grado 
de vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 

Promover la creación de una red de promotores de educación en 
derechos humanos, que con financiamiento público y privado (donaciones) se 
encargue de la capacitación y disefio de campafias de promoción de derechos 
humanos, que tenga incidencia en todo el territorio nacional. 
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OBJETIVO GENERAL 3. PROMOVER EL CUMPLIMIENTO DE LAS 
OBLIGACIONES INTERNACIONALES DEL ESTADO MEXICANO EN 
MATERIA DE DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECÍFICO 3.1. Asegurar el cumplimiento de las 
obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia de 
derechos humanos en el ámbito de competencia de la Administración 
Pública Federal. 


3.1.1 Línea Estratégica 
Facilitar la aplicación de los tratados internacionales en materia de derechos 
humanos, impulsando medidas legislativas, de difusión y de capacitación. 


3.1.2 Línea Estratégica 
Cooperar con los mecanismos y organismos internacionales de protección de 
los derechos humanos. 


3.1.3 Línea Estratégica 

Dar cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y atender las recomendaciones, criterios, observaciones generales y 
opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de 
derechos humanos. 


3.1.4 Línea Estratégica 

Cumplir con la obligación de presentar informes sobre la situación de los 
derechos humanos en México ante organismos internacionales, coordinando 
esfuerzos para la recopilación de la información entre las diferentes 
dependencias de la Administración Pública Federal. 


227 


3.1.1. Línea Estratégica 


Facilitar la aplicación de los tratados internacionales en materia de derechos 
humanos, impulsando medidas legislativas, de difusión y de capacitación. 


Justificación 


El Estado mexicano, convencido de la importancia de los derechos humanos y 
en busca de su fortalecimiento, ha firmado y ratificado un gran número de 
tratados internacionales. Además, promueve y participa en negociaciones, 
buscando que nuestro país forme parte de nuevos instrumentos que permitan 
proteger algunos derechos específicos o elevar los estândares de protección 
ya existentes. 


En virtud de los tratados internacionales en materia de derechos humanos que 
México ha suscrito, el Estado mexicano se encuentra obligado a llevar a cabo 
las acciones necesarias para que los mismos tengan plena aplicación en el 
interior de nuestro país. 


El Ejecutivo Federal, como encargado de la conducción de la política exterior, 
ha llevado a cabo diversos esfuerzos para la consecución de este fin; sin 
embargo, esta responsabilidad trasciende al Estado mexicano en su conjunto, 
es decir, al Poder Ejecutivo, Legislativo y Judicial, así como a los tres órdenes 
de Gobierno. 


En este orden de ideas, se han identificado los siguientes cuatro elementos 
indispensables a efecto de facilitar la aplicación de los tratados internacionales 
de derechos humanos en México. 


1. Promover el reconocimiento constitucional del concepto de derechos 

humanos, tal y como lo establece la Recomendación General 1 del Diagnóstico 

sobre la Situación de los Derechos Humanos en México: 

“Reformar la Constitución para incorporar el concepto de derechos humanos 
como eje fundamental de la misma (...)” 


2. Trabajar en la armonización de la legislación interna con los instrumentos 
internacionales de los que México es parte. Para ello, de acuerdo con el 
Diagnóstico, es preciso: 
“Establecer un programa detallado para que el Ejecutivo Federal promueva las 
reformas necesarias a la legislación interna a fin de armonizarla con los 
compromisos internacionales que México ha adquirido en materia de derechos 
humanos” (Diagnóstico, p.3) 


3. Llevar a cabo una revisión de las reservas y declaraciones interpretativas 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


como categoria profissional. 

Retorno integral das ações de política ambiental 
para o órgão indigenista oficial como forma de 
fortalecer o órgão e facilitar o diálogo com os 
povos indígenas, já que as ações de cunho 
ambiental seriam tratadas dentro de uma 
instância que exerce a política indigenista oficial 
do país. 

Que a partir desta Conferência as políticas 
públicas do governo, gerenciadas por seus 
órgãos oficiais, sejam construídas com a 
participação das organizações indígenas de 
todas as regiões do Brasil. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

9. Propomos a suspensão de todos os entulhos, 
administrativos, jurídicos e/ou políticos para que 
seja agilzado o cumprimento da CF/88 em 
relação às questões indígenas; 


151. Apoiar a revisão 220. Apoiar a revisão do | Deliberações da I Conferência Nacional dos SITUAÇÃO ATUAL: O Brasil já é signatário da Convenção 169, da OIT e criou a Comissão 
do Estatuto do Indio Estatuto do Índio (Lei nº | Povos Indígenas: Nacional de Políticas Indigenistas (Fonte: FUNAI-MJ). 

(Lei 6.001/73), no 6.001/73), com vistas à Que a atual proposta de Estatuto do Índio em | PERSPECTIVAS: A CNPI propôs em sua última reunião a realização de Seminários 
sentido apontado pelo rápida aprovação do tramitação no Congresso Nacional seja | Regionais e um Seminário Nacional com vistas a ouvir as organizações indígenas e suas 


projeto de lei do projeto de lei do desconsiderada, tendo em vista que os Povos | Propostas para as alterações ao texto do Estatuto, em tramitação no Congresso Nacional. 
Estatuto das Estatuto das Sociedades , . e cias | (Fonte: FUNAI-MJ) 
Sociedades Indígenas, Indígenas, bem como a Indígenas discutirão uma proposta substitutiva a 


já aprovado na Câmara | promover a ratificação mesma. 
dos Deputados. da Convenção nº 169 da 
OIT, sobre Povos Deverá ser consolidado um novo Estatuto do 
Indígenas e Tribais em Índio que esteja mais adequado à realidade 
Países Independentes. atual dos Povos Indígenas do Brasil, respeitando 
a sua forma de organização e os seus usos, 
costumes e tradições diferenciados. 


Os povos e organizações indígenas promoverão 
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que el Gobierno de México ha interpuesto en los diferentes tratados 
internacionales. A este respecto, el Diagnóstico específica que se deberá: 


“establecer un programa de retiro de las reservas y declaraciones 
interpretativas”. 


4. Fomentar el conocimiento del contenido y alcance de los tratados 
internacionales en materia de derechos humanos entre la población y las 
autoridades a fin de que, a través de su difusión, se logre una mayor 
exigibilidad y respeto de los mismos. 


A este respecto, el Diagnóstico sefiala que: “se debe capacitar a los diferentes 
servidores públicos en la aplicación del derecho internacional de los derechos 
humanos en los procesos judiciales, en la función legislativa y en el ejercicio 
cotidiano del poder público por parte del poder ejecutivo” (Diagnóstico, p.3) 


Las medidas antes descritas permitirán dotar al Gobierno mexicano de las 
herramientas y recursos necesarios para adaptarse a los retos, exigencias y 
transformaciones que enfrentan los países en la lucha por una verdadera 
vigencia de los derechos humanos. 


Líneas de acción 
Impulsar el reconocimiento del concepto de derechos humanos en la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos!*. (SEGOB SRE) 
Promover la armonización de la legislación interna con los instrumentos 
internacionales de los que México es parte. (CPGMDH) 


Entre los principales temas que deberán ser abordados, se encuentran los 
siguientes: 
a. Incorporar al derecho mexicano las sentencias emitidas por tribunales 
internacionales de derechos humanos. 
b. Fomentar la incorporación de la figura de desaparición forzada de 
personas, tanto en la legislación federal como en las locales. 
C. Tomar medidas a favor del combate a la impunidad 
(imprescriptibilidad, modificación constitucional para la ratificación del 
Estatuto de la Corte Penal Internacional) 
d. Tomar medidas a favor del combate a la tortura (Firma y ratificación 


E En este sentido, el Ejecutivo Federal promoverá la incorporación del concepto de derechos humanos 
en el texto de la Constitución. Como ya se especificó en el objetivo 1, el Ejecutivo Federal presentó una 
iniciativa al respecto y existen otras iniciativas que se están discutiendo en el seno del Congreso de la 
Unión. 
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del Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura). 
e. Cooperar con tribunales internacionales en materia de derechos 
humanos cuya competencia haya sido reconocida por el Estado mexicano. 


Implementar un programa de revisión de las reservas y declaraciones 
interpretativas interpuestas por el Gobierno de México a los diversos tratados 
internacionales en materia de derechos humanos, con lo cual se buscará 
eliminar paulatinamente cualquier limitante a estos instrumentos. 
(SER/CPGMDH). 

Ajustar, conforme al régimen interno vigente, las declaraciones 
interpretativas y reservas hechas por el Gobierno de México a instrumentos 
internacionales de carácter vinculativo en materia de libertad religiosa. 
(SEGOB) 

Desarrollar actividades que permitan difundir entre la población el 
contenido y alcance de los tratados internacionales, los derechos que 
establecen, así como los mecanismos de protección con que cuentan. 

á Capacitar a las y los servidores públicos en la aplicación de dichos 
tratados. 

Participar y colaborar en la capacitación de las y los miembros del Poder 
Judicial sobre las obligaciones internacionales contraídas por el Gobierno de 
México en materia de derechos humanos. 


3.1.2. Línea Estratégica 


Cooperar con los mecanismos y organismos internacionales de protección de 
los derechos humanos. 


Justificación 


La política de apertura y cooperación con los organismos universales y 
regionales de promoción, protección y defensa de los derechos humanos, ha 
permitido apuntalar los cambios que en el ámbito interno se han producido en 
materia de derechos humanos. 


La presencia internacional y la cooperación del Gobierno de México en este 
proceso ha logrado una mayor transparencia en el monitoreo del respeto a los 
derechos humanos, consolidando así la imagen de México como país 
comprometido y activo en la defensa y promoción de los mismos, bajo los 
estândares establecidos a nivel internacional. 


El Diagnóstico, a este respecto, recomienda “Continuar con la política de 


apertura que ha seguido la administración actual en la política exterior en 
materia de derechos humanos. En este sentido, promover la visita de relatores 
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y grupos de trabajo especializados en temas de derechos humanos”. '*º 


En marzo de 2001, el Gobierno de México extendió en el seno de la Comisión 
de Derechos Humanos, una invitación abierta a los mecanismos 
internacionales de protección y defensa de los derechos humanos para que 
visitaran nuestro país. 


Esta apertura ha permitido que en los últimos 4 afios hayan visitado nuestro 
país 14 expertos internacionales tanto de la ONU como de la OEA, lo que ha 
traído como resultado más de 400 recomendaciones, las cuáles constituyen un 
insumo primordial para el disefo de políticas públicas. Estas recomendaciones 
han sido incorporadas como uno de los elementos a considerar en el Manual 
para Introducir la Perspectiva de Derechos Humanos en la Elaboración de 
Políticas Públicas. 


VISITAS REALIZADAS A MÉXICO 
ORGANIZACION DE LAS NACIONES UNIDAS 


1. Expertos Internacionales de la Oficina de la ONU contra la Droga y el 
Delito. Visita a Ciudad Juárez, Chihuahua (26 de septiembre al 3 de 
octubre de 2003) 

2. Sr. Rodolfo Stavenhagen, Relator Especial de la Comisión de Derechos 
Humanos sobre la Situación de los Derechos Humanos y las Libertades 
Fundamentales de los Indígenas (2 de julio al 13 de julio de 2003) 

3. Sr. Louis Joinet, Presidente del Grupo de Trabajo sobre Detención 
Arbitraria de la Comisión de Derechos Humanos de la ONU y la Experta 
del Paraguay, Sra. Soledad Villagra (27 de octubre al 10 de noviembre 
de 2002). 

4. Sr. Francis M. Deng, Representante del Secretario de las Naciones 
Unidas para los Desplazados Internos (18 al 28 de agosto de 2002). 

5. Sra. Mary Robinson, para la firma del acuerdo sede, para el 
establecimiento de la oficina de representación de las Naciones Unidas 
en México (30 de junio al 2 de julio de 2002). 

6. Sra. Gabriela Rodríguez Pizarro, Relatora Especial para los Derechos 
Humanos de los Migrantes (7 al 18 de marzo de 2002). 

7. Sr. Miloon Kothari, Relator Especial sobre el Derecho a una Vivienda 
Adecuada de la ONU (4 al 15 de marzo de 2002). 

8. Sr. Alejandro González Poblete (Chile) y Ole Vedel Rasmussen 
(Dinamarca), del Comité contra la Tortura de la ONU (23 de agosto al 12 
de septiembre de 2001). 





ess Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p3. 
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9. Sr. Dato Param Cumaraswamy, Relator Especial de la Comisión de 
Derechos Humanos sobre la Independencia de Jueces y Magistrados de 
la ONU (13 al 23 de mayo de 2001). 

10.Sra. Mary Robinson, Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos, para la firma de la primera fase del acuerdo de 
cooperación técnica (2 de diciembre de 2000). 


ORGANIZACIÓN DE ESTADOS AMERICANOS 


11.Sr. Eduardo Bertoni, Relator Libertad de Expresión (CIDH) (18 al 26 de 
agosto de 2003). 

12.Sr. Juan Méndez, Relator Especial para Trabajadores Migratorios de la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos (25 al 31 de julio de 
2002). 

13.Sra. Martha Altolaguirre, Relatora Especial de Asuntos de la Mujer (9 al 
12 de febrero de 2002). 

14.Sr. Claudio Grossman, Presidente de la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos, para seguimiento de casos (2 al 5 de julio de 2001). 


En el caso concreto de la OEA, nuestro país ha invitado en diversas ocasiones 
a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, a efecto de discutir la 
política de atención a presuntas violaciones de derechos humanos así como a 
celebrar periodos extraordinarios de sesiones. Tal fue el caso de la última visita 
que realizó a nuestro país este organismo en julio de 2004. 


Líneas de Acción 

Facilitar todas las condiciones que resulten necesarias para recibir a los 
representantes de los mecanismos de protección antes mencionados. (SRE) 

Promover y procurar que las recomendaciones que formulen los 
organismos internacionales con motivo de sus visitas a México, sean 
difundidas y atendidas cabalmente por las autoridades responsables. (SRE, 
SEGOB) 

Difundir la recopilación hecha por la SRE de las recomendaciones 
emitidas a raíz de las visitas realizadas, a fin de consolidarlas como 
documento de consulta por parte de las dependencias de la Administración 
Pública Federal para el disefio de sus políticas públicas.” (SRE, SEGOB) 


3.1.3. Línea Estratégica 


Dar cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y atender las recomendaciones, criterios, observaciones generales y 


147 EE . ” ; . : 
Esta recopilación se incluye en las “Matrices de Recomendaciones en Materia de Derechos 
Humanos” como anexo del presente programa. 
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opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de 
derechos humanos. 


Justificación 


En el marco de la apertura demostrada por el Gobierno de México a la 
observación y escrutínio internacional en materia de derechos humanos, el 
Ejecutivo Federal ha desarrollado una política constructiva e integral en materia 
de atención a casos de violaciones a derechos humanos y ha sido sumamente 
activo en cuanto a la presentación de opiniones consultivas o desarrollo de las 
mismas ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, con lo cual se 
pretende contribuir a elevar o clarificar los estândares de protección 
internacional de los derechos humanos. 


En relación con la atención de casos individuales de violaciones a derechos 
humanos, es necesario distinguir a los mecanismos internacionales de los 
regionales. 


Por lo que se refiere a los mecanismos temáticos del ámbito universal (ONU), 
el Gobierno de México ha facilitado la visita al territorio nacional por parte de 
relatoras y relatores, grupos de trabajo y comités y ha dado respuesta a sus 
solicitudes de información 


En el ámbito del Sistema Interamericano, se ha desarrollado una estrecha 
colaboración con la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, a través 
de la apertura de mecanismos de diálogo entre las personas víctimas, sus 
representantes y las autoridades responsables. 


Lo anterior, con el objetivo de crear las condiciones necesarias para 
alcanzar soluciones amistosas que permitan la satisfacción de las personas 
víctimas o, en su caso, determinar los mecanismos de atención a las 
recomendaciones. 


Por lo que se refiere al cumplimiento de sentencias de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos, se debe sefialar que el Gobierno de México aceptó la 
competencia contenciosa de este tribunal en 1998 y por lo tanto las 
resoluciones que éste emita son vinculantes. 


Líneas de Acción 
Satisfacer de forma ágil las solicitudes de información de los relatores y 
relatoras así como de los grupos de trabajo que tienen como mandato analizar 


los casos de presuntas violaciones a derechos humanos. (SRE) 
Propiciar espacios de diálogo entre las personas víctimas, sus 
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representantes y las autoridades sefialadas como responsables para la 
atención de casos de violaciones a derechos humanos. 

Promover la adopción de acuerdos de solución amistosa para los casos 
de violaciones a derechos humanos, en donde se privilegie la atención integral 
de las personas víctimas, la reparación del dafo, las garantías de no repetición 
y la investigación de los hechos. 

Impulsar los mecanismos de colaboración entre las autoridades 
competentes para la atención de las solicitudes de medidas cautelares o 
provisionales de protección. 

Coordinar las acciones y los esfuerzos que sean necesarios para el 
seguimiento de los casos que se presenten en contra del Gobierno de México 
ante tribunales internacionales e instrumentar las medidas que se requieran 
para el cumplimiento de los fallos que se desprendan de estos procesos. 


3.1.4. Línea Estratégica 


Cumplir con la obligación de presentar informes sobre la situación de los 
derechos humanos en México ante organismos internacionales, coordinando 
esfuerzos para la recopilación de la información entre las diferentes 
dependencias de la Administración Publica Federal. 


Justificación 


El Gobierno de México en concordancia con su política de apertura al 
escrutinio internacional y cumpliendo con las obligaciones contraídas en 
virtud de los Pactos y de otros instrumentos internacionales de derechos 
humanos de los que es parte, ha intensificado esfuerzos para elaborar los 
informes periódicos sobre el estado que guardan ciertos temas específicos de 
derechos humanos en el país. 


Conforme a los instrumentos internacionales de derechos humanos antes 
sefialados, el Estado mexicano tiene la obligación de presentar informes 
periódicos a los siguientes Comités y grupos de trabajo: 











TRATADO MECANISMO 
Pacto Internacional de Derechos Comité de Derechos Humanos 
Civiles y Políticos (Artículo 40) 
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Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales 


Consejo Económico y Social 
(Artículo 16) 





Convención sobre la Eliminación de 
todas las formas de Discriminación 
contra la Mujer 


Comité para la Eliminación de la 
Discriminación contra la Mujer 
(Artículo 18) 





Convención sobre los Derechos del 
Nifo 


Comité de los Derechos del Nifio 
(Articulo 44) 





Convención contra la Tortura y otros 
Tratos o Penas Crueles Inhumanos o 
Degradantes 


Comité contra la Tortura (Artículo 
19) 





Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial 


Comité para la Eliminación de 
todas las formas de 
Discriminación Racial 








Convención Internacional para la 
Protección de los Derechos de los 
Trabajadores Migratorios y de sus 
Familiares 





Comité de Protección de los 
Derechos de Todos los 
Trabajadores Migratorios y de sus 
Familiares (Artículo 73) 








Líneas de Acción 


Establecer mecanismos que permitan asegurar la participación de 
todas las dependencias y autoridades vinculadas con el tema de que se 
trate, a efecto de que proporcionen los insumos necesarios, para la 
elaboración de los informes periódicos. 

Fomentar la colaboración de la sociedad civil en la elaboración de los 


informes, en el marco de 


los trabajos de 


Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 
Difundir los informes y los comentarios finales que sobre ellos emitan los 


mecanismos internacionales. 


la Comisión de Política 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 3.2 Promover ante los tres órdenes de gobierno y 
los Poderes de la Unión las obligaciones internacionales del Estado 
Mexicano. 


3.2.1. Línea Estratégica. 

Difundir, entre los Poderes de la Unión y en las entidades federativas, el 
contenido y alcance de las obligaciones internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos. 


3.2.2. Línea Estratégica. 

Impulsar, desde el ámbito de las facultades del Poder Ejecutivo, la ratificación 
de los tratados que en materia derechos humanos, se encuentren pendientes 
ante el Senado de la República. 


3.2.3. Línea Estratégica 

Promover la armonización del marco jurídico federal y local a través de 
medidas legislativas o de otro carácter, para cumplir con las obligaciones 
internacionales del Estado mexicano en materia de derechos humanos. 


3.2.4. Línea Estratégica. Impulsar el cumplimiento de las sentencias de la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos y la atención a las 
recomendaciones, criterios, observaciones generales y opiniones consultivas 
de los organismos internacionales en materia de derechos humanos, por parte 
de las entidades federativas y los Poderes de la Unión. 
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3.2.1. Línea Estratégica. 


Difundir, entre los Poderes de la Unión y en las entidades federativas, el 
contenido y alcance de las obligaciones internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos. 


Justificación 


Una de las obligaciones de los Estados en el derecho internacional de los 
derechos humanos es la de adoptar las medidas legislativas, administrativas, 
judiciales o de cualquier otro carácter, necesarias para garantizar la aplicación 
de los instrumentos internacionales. 


Esta labor debe entenderse como una obligación para el Estado mexicano en 
su conjunto. A este respecto, algunos de los instrumentos internacionales de 
mayor importancia en la materia establecen una cláusula federal que prevé, 
como en el caso de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, que 
“tratândose de un Estado Federal, el gobierno nacional cumplirá todas las 
disposiciones de la Convención relacionadas con las materias sobre las que 
ejerce jurisdicción legislativa y judicial. ...(y) Con respecto a las disposiciones 
relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las entidades 
componentes de la Federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato 
las medidas pertinentes, conforme a su constitución y sus leyes, a fin de que 
las autoridades competentes de dichas entidades puedan adoptar las 


disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención”.'* 


De ello se desprende la importancia de que los Poderes de la Unión y órdenes 
de gobierno, conozcan claramente el contenido y alcance de las obligaciones 
internacionales contraídas por México en la materia y contribuyan a su 
cumplimiento en el ámbito de sus facultades y atribuciones. 


Líneas de Acción 

Promover la publicación de compilaciones de los tratados 
internacionales de derechos humanos de los que México es parte. (SRE, 
SEGOB) 

Promover la organización de talleres, cursos y seminarios sobre los de 
derechos humanos internacionalmente reconocidos, en los que participen el 
Poder Judicial, el Poder Legislativo y los gobiernos de las entidades 
federativas. (SRE, SEGOB) 


3.2.2. Línea Estratégica. 
Impulsar, desde el ámbito de las facultades del Poder Ejecutivo, la ratificación 





148 Artículo 28 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 
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de los tratados que en materia de derechos humanos se encuentren 
pendientes ante el Senado de la República. 


Justificación 


Los organismos de derechos humanos que han hecho pronunciamientos sobre 
la situación en México, han sefialado la conveniencia de que el país sea parte 
del mayor número posible de tratados en los que se prevea la protección de la 
persona. 


La presente administración ha impulsado la ratificación de un gran número de 
instrumentos de protección a los derechos humanos, de tal suerte que en los 
últimos cuatro afios México ha ratificado trece instrumentos internacionales en 
la materia. 


A este respecto el Diagnóstico sefiala que: “Las ratificaciones pendientes, e 
incluso la ausencia de la firma en algunas convenciones, representan 


obstáculos para el pleno goce y ejercicio de los derechos fundamentales”. '*º 


Líneas de Acción 

Impulsar la aprobación de la reforma constitucional que permita la 
aceptación del Estatuto de Roma. (SRE, SEGOB) 

Impulsar la ratificación del Protocolo Adicional de la Convención contra 
la Tortura de la ONU. (SRE, SEGOB) 

Someter a aprobación del Senado los Protocolos Facultativos tanto del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos como de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos relativo a la Abolición de la Pena de 
Muerte. (SRE, SEGOB) 


3.2.3. Línea Estratégica 


Promover la armonización del marco jurídico federal y local a través de medidas 
legislativas o de otro carácter para cumplir con las obligaciones internacionales del 
Estado mexicano en materia de derechos humanos. 


Justificación 


Recordando que el cumplimiento de las obligaciones internacionales de México en 
materia de derechos humanos corresponde a todos los Poderes de la Unión y 
órdenes de Gobierno, el Ejecutivo Federal, en el ámbito de su competencia, 
difundirá la importancia de que se tomen las medidas legislativas necesarias para 
armonizar la legislación federal y local con las disposiciones previstas en los 





'º ver cuadro “Acciones pendientes de Méxco en el sistema internacional de protección a los 


derechos humanos”, Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.1 y 2. 


238 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





as conferências locais, estaduais, regionais e 
uma Conferência Nacional, com o apoio 
financeiro da Funai, através da Coordenação- 
Geral de Defesa dos Direitos Indígenas, para 
tratar especificamente da reformulação do 
Estatuto do Índio, onde participarão lideranças, 
organizações indígenas, acadêmicos e 
profissionais indígenas, procuradores de justiça 
e o Ministério Público Federal, que ajudarão a 
esclarecer o tema. 

Modificação da terminologia “Estatuto do Índio” 
para “Estatuto dos Povos Indígenas”. 

Elaboração de uma proposta de “Estatuto dos 
Povos Indígenas”, com a participação efetiva 
destes, aproveitando as propostas já existentes 
no “Estatuto do Índio” em vigor (Lei 6.001) e na 
proposta existente no Congresso Nacional, 
desde que contemplem a garantia e a defesa 
dos direitos dos Povos Indígenas, de acordo com 
o previsto na Constituição Federal de 1988 e na 
Convenção 169 da OIT. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

3. Apoiamos a autonomia e respeito às 
organizações tradicionais, suas culturas, 
tradições e costumes, respeitando os povos 
indígenas como sujeitos de sua própria história; 
6. Propomos a aprovação do estatuto dos Povos 
Indígenas de acordo com a proposta 
apresentada ao Congresso Nacional pelos 
representantes indígenas em 1991 

- Aprovação do novo Estatuto dos Povos 
Indígenas conforme a proposta 
apresentada pelo movimento indígena. 
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tratados internacionales de los que México es parte. 


Líneas de Acción 

Realizar estudios sobre la legislación existente a nivel federal y en las 
Entidades federativas sobre temas de derechos humanos y derecho 
comparado. (SER, SEGOB) 

Promover la armonización legislativa en temas de derechos humanos en 
los que ya se haya determinado la existencia de lagunas legales a nivel federal 
o local, tales como desaparición forzada de personas, reconocimiento de 
sentencias de tribunales internacionales y reparación del dafio. (CPGMDH, 
SEGOB, SRE) 

Colaborar, desde el ámbito de competencia del Ejecutivo Federal, con 
las entidades federativas y el Congreso de la Unión, a efecto de promover la 
realización de talleres, cursos y seminarios, sobre los temas de derechos 
humanos que deban ser materia de armonización. (SEGOB, SRE) 

Elaborar leyes modelo sobre temas de derechos humanos, a efecto de 
facilitar la armonización legislativa y de promover los estándares 
internacionales de protección de cada uno de los derechos de que se trate. 

Difundir los temas de la agenda de armonización de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos en las entidades 
federativas. (CPGMDH) 


3.2.4. Línea Estratégica. 


Impulsar el cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y la atención a las recomendaciones, criterios, observaciones generales 
y opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de derechos 
humanos por las entidades federativas y los Poderes de la Unión. 


Justificación 


El cumplimiento de las sentencias no es sólo una obligación del Ejecutivo, sino de 
todos los órganos del Estado. A partir de la Cláusula Federal, presente en casi 
todos los tratados internacionales de derechos humanos, un Estado no puede 
argumentar el incumplimiento de una disposición de un tratado por el 
incumplimiento de alguno de los otros Poderes u órdenes de gobierno. 


A efecto de facilitar el cumplimiento de estas obligaciones, debe existir la 
legislación adecuada, que permita a los distintos órganos del Ejecutivo Federal y a 
las entidades federativas de la República cumplir directamente con las 
obligaciones que derivan de las sentencias de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos y de otros tribunales de la misma naturaleza. 


El seguimiento a estos procedimientos es una de las herramientas más efectivas 
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para garantizar que en el orden jurídico interno sean respetados y aplicados los 
estándares internacionales en materia de derechos humanos. 


Por otra parte, es importante promover la atención de las recomendaciones de los 
órganos de vigilancia de derechos humanos entre las entidades federativas y los 
Poderes de la Unión, con el objeto de garantizar el respeto y protección de los 
derechos humanos en todo el territorio nacional. 


Por último, cabe sefialar que la difusión de criterios, observaciones generales y 
opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de derechos 
humanos, entre las autoridades locales y los Poderes de la Unión, contribuye a 
elevar los estândares de protección de los derechos humanos en el interior del 
país. 


Líneas de Acción 

Impulsar proyectos de reformas legislativas a nivel federal y local que 
faciliten el cumplimiento de las sentencias y la atención a las recomendaciones de 
organismos de vigilancia de derechos humanos. (CPGMDH, SRE, SEGOB) 

Propiciar la interlocución y colaboración entre las autoridades, a efecto de 
buscar alternativas viables para atender las recomendaciones de organismos 
internacionales cuando se determinen violaciones a derechos humanos. 

Propiciar la celebración de convenios de colaboración para la capacitación 
de autoridades locales, tanto judiciales como administrativas. 

Difundir los criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de 
los organismos internacionales entre las Entidades federativas y los Poderes de la 
Unión. 

Fortalecer la regulación administrativa relativa al cumplimiento de las 
indemnizaciones decretadas por los organismos competentes. 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 3.3. Fomentar la inclusión de la perspectiva de 
derechos humanos en la política exterior mexicana. 


3.3.1. Línea Estratégica 
Consolidar la protección de los derechos humanos como un principio rector de la 
política exterior del Estado mexicano. 


3.3.2. Línea Estratégica 
Ampliar la influencia de México en los foros multilaterales de derechos humanos 
para incidir en la agenda internacional y elevar los estândares de protección y 
respeto de los derechos humanos. 


3.3.3. Línea Estratégica 


Fomentar la cooperación con otros países u organismos internacionales en 
materia de derechos humanos. 


241 


3.3.1. Línea Estratégica 
Consolidar la protección de los derechos humanos como un principio rector de la 
política exterior del Estado mexicano. 


Justificación 


En congruencia con la política que el Gobierno de México ha desarrollado durante 
los últimos afios introduciendo en el âmbito interno los estândares más altos de 
protección a los derechos humanos se busca, en el ámbito internacional, 
consolidar la protección de los derechos humanos como un eje rector de nuestra 
política exterior. 


Durante la presente administración, la actuación del Gobierno de México se ha 
realizado dentro de un marco de estricto respeto por los derechos humanos. Uno 
de los ejemplos más tangibles de este esfuerzo ocurrió en diciembre de 2001, 
cuando el Senado de la República ratificó trece instrumentos que el Presidente 
Vicente Fox puso a su consideración.!*º 


Otro ejemplo lo constituye la activa participación que la diplomacia mexicana ha 
mantenido en diversos foros de derechos humanos tales como la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas. 


Si consideramos que uno de los planteamientos más importantes del presente 
Programa es el establecimiento de las bases de una política de Estado en materia 
de derechos humanos, no podemos obviar la importancia de mantener 
congruencia y correlación entre las acciones que se desarrollen en el interior del 
país y las que se promuevan en el extranjero. 


Por ello, este tema debe ser considerado un elemento indispensable para sentar 
bases sólidas en la construcción de la nueva política de Estado en materia de 
derechos humanos. 


Líneas de Acción 


Impulsar que se eleve a rango constitucional la protección de los derechos 
humanos como un eje rector en la conducción de la política exterior. 





Nº Entre los que se encuentran: la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de 
Personas; la Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y de los Crímenes de 
Lesa Humanidad; y el Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Nifo relativo a la 
Participación de Nifios en Conflictos Armados. Además de éstos, deseo destacar que fueron ratificados 
el Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y el Protocolo Facultativo 
de la Convención sobre la Eliminación de la Discriminación contra la Mujer. Se depositaron a la vez las 
declaraciones de aceptación de la competencia del Comité contra la Tortura y del Comité contra la 
Discriminación Racial. 
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3.3.2. Línea Estratégica 


Ampliar la influencia de México en los foros multilaterales en derechos 
humanos para incidir en la agenda internacional y elevar los estándares de 
protección y respeto de los derechos humanos. 


Justificación 


El Gobierno de México considera que un pilar fundamental para asegurar la 
continuidad en el respeto, protección y promoción de los derechos humanos es 
la vinculación de nuestro país con los estándares internacionales en la materia, 
mediante la suscripción o adhesión a los principales instrumentos jurídicos 
internacionales. En consecuencia, ha determinado realizar todos los esfuerzos 
necesarios para concretar esta misión. 


En este mismo sentido y en el marco de su política de fortalecimiento de los 
mecanismos internacionales de derechos humanos, México ha participado 
activamente en los diversos esfuerzos para elevar los estándares 
internacionales en la materia a través de la implementación de normas y 
estándares de protección en áreas que no se encuentran suficientemente 
reguladas, tal como la protección a los derechos de las personas con 
discapacidad, entre otras. Asimismo, la participación en los foros debe ser 
activa en todos los temas a fin de que los estándares de protección de estos 
sean más altos. 


Líneas de acción 


Fortalecer los trabajos de la elaboración de una convención internacional 
amplia e integral para proteger y promover los derechos y la dignidad de las 
personas con discapacidad, con objeto de reflejar el acuerdo alcanzado en la 
Conferencia de Durban de 2001. (SRE) 

Promover que este instrumento aborde todos los derechos humanos 
internacionalmente reconocidos, asegurando la igualdad de oportunidades y la 
no discriminación para las personas con discapacidad. (SRE) 

Participar activamente en las negociaciones de nuevos instrumentos 
internacionales en materia de derechos humanos. (SRE) 

Participar activamente en los foros multilaterales de derechos humanos. 
(SRE). 


3.3.3. Línea Estratégica 


Fomentar la cooperación con otros países u organismos internacionales en 
materia de derechos humanos. 


243 


Justificación 


El Gobierno de México debe promover la cooperación con otros países y 
fomentar el intercambio de experiencias con otros países y de la comunidad 
internacional en apoyo de las actividades que se llevan a cabo en el plano 
nacional, para asegurar la vigencia y observancia de los derechos humanos. 


Líneas de acción 

Mantener una estrecha relación con las oficinas internacionales que se 
han instalado en nuestro país a través de acuerdos de cooperación, como son 
la oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos y con la Comisión Europea. (SRE, SEGOB) 

Fomentar que todas las agencias y órganos del Sistema de las Naciones 
Unidas incorporen el tema de los derechos humanos y se constituya como 
tema de carácter transversal. 

Fomentar la promoción y protección de los derechos humanos mediante 
el intercambio de experiencias con otros Estados tanto a nivel bilateral como 
multilateral. (SRE) 
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OBJETIVO GENERAL 4. PROMOVER LA PARTICIPACIÓN 
CORRESPONSABLE DE LA SOCIEDAD CIVIL EN LA CONSTRUCCIÓN DE 
UNA POLÍTICA DE ESTADO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECÍFICO. 4.1. Fortalecer los mecanismos de participación 
de la sociedad civil en la elaboración, implementación, seguimiento y 
evaluación de políticas públicas. 


4.1.1. Línea Estratégica 


Fortalecer a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos como mecanismo de interlocución y participación de la sociedad civil 
para la elaboración, implementación, seguimiento y evaluación de políticas 
públicas. 


4.1.2 Línea Estratégica 


Ampliar los mecanismos de interlocución entre la sociedad civil y el gobierno 
Federal con el fin de fortalecer la política de Estado en materia de derechos 
humanos. 


4.1.3 Línea Estratégica 


Trabajar con las dependencias encargadas de vigilar el cumplimiento y 
ejecución de la Ley Federal de Fomento a las Actividades Realizadas por las 
Organizaciones de la Sociedad Civil y con las propias organizaciones, con el 
fin de asegurar bajo ese marco jurídico una constante cooperación y 
entendimiento en acciones que favorezcan la protección, promoción y respeto 
de los derechos humanos. 


4.1.4 Línea Estratégica 
Promover la participación de la Sociedad Civil en el disefo, evaluación y 
seguimiento de indicadores en derechos humanos. 


4.1.5 Línea Estratégica 


Coadyuvar y fortalecer la relación con las personas y organizaciones de la 
sociedad civil dedicadas a la promoción y defensa de los derechos humanos. 
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4.1.1. Línea Estratégica 


Fortalecer a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos como mecanismo de interlocución y participación de la sociedad civil 
para la elaboración, implementación, seguimiento y evaluación de políticas 
públicas. 


Justificación 


Una democracia estable reside en el reconocimiento práctico de los derechos 
de todos los miembros de la sociedad. Esto no se logra sólo con el buen 
funcionamiento de las instituciones del Estado. El reto de la gobernabilidad 
democrática es lograr la articulación entre actores políticos, servidores públicos 
y la extensa variedad de agentes sociales para resolver los problemas 
fundamentales que enfrentan los ciudadanos. 


De acuerdo con el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos “puede contribuir al reconocimiento de las y los defensores de los 
derechos humanos y constituye un espacio idóneo para escuchar y considerar 


las propuestas de las organizaciones de la sociedad civil”'?”. 


Ello debe fundamentarse en la Declaración sobre el Derecho y el Deber de los 
Individuos, los Grupos y las Instituciones de Promover y Proteger los Derechos 
Humanos y las Libertades Fundamentales Universalmente Reconocidos.!*? 


No puede haber una política de Estado en derechos humanos, que no se 
construya desde el diálogo participativo con la sociedad civil. Esta convicción 
parte de la relación que se da entre democracia, participación social y 
derechos humanos. 


La democracia, en sus diferentes etapas, reclama de una manera creciente la 
participación social. Se apoya en ella como una de sus más nítidas 
manifestaciones y trabaja para que la misma goce de todas las garantias de 
efectividad y transparencia. 


Para México, el diálogo con la sociedad civil se inserta hoy en el delicado 
proceso de consolidación democrática, y constituye desde el ánimo de 
Gobierno un factor de estabilidad y de gobernabilidad, al mismo tiempo que de 
desarrollo y legitimidad. 





5! Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p. 5. 
'2 Resolución aprobada por la Asamblea General 53/144, ONU. 
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Hoy, su participación es el centro del escenario, se realiza no sólo como obligación 
de los Estados y como respeto a un derecho básico de todo ser humano, sino 
como una exigencia ética del actuar gubernamental y como requisito de eficacia 
en la implementación de las estrategias de desarrollo. 


Por tal motivo, la creación de la actual Comisión es muestra del compromiso 
gubernamental por garantizar la participación de la sociedad civil en la 
construcción de políticas públicas en materia de derechos humanos. De hecho, 
es la única instancia en su tipo, en la cual se fomenta la participación de las 
organizaciones y mantiene una invitación abierta a la colaboración de las 
mismas. 


Actualmente y a casi dos afios de trabajo durante esta nueva etapa, la 
Comisión ha ido creciendo no sólo en número de instancias creadas en el 
interior de la misma, sino en el fortalecimiento de las capacidades de las 
organizaciones de la sociedad civil, y en la creación de una cultura de 
promoción y respeto de los derechos humanos en el interior de la 
Administración Pública Federal. 


Por este motivo, resulta necesario definir la realidad más profunda de la 
participación social. Se ha la corresponsabilidad, cogestión, coparticipación, 
dejando atrás los tiempos donde la participación se reducía a una mera 
consulta a posteriori, formal y plebiscitaria. Entender los nuevos tiempos lleva a 
asumir el entrelazamiento de la gestión gubernamental y la acción social, 
principal actividad desarrollada día a día en las instancias que conforman el 
mecanismo de la Comisión. 


Por lo anterior, en la revisión del Acuerdo de Creación de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, es necesario 
mantener un proceso transparente y democrático con la propia sociedad civil. 


Hoy en día, la participación social está en el centro del escenario, no sólo como 
obligación moral de los Estados y como derecho básico de todo ser humano 
integrado en una colectividad, sino como una necesidad de legitimación política 
y como requisito de eficacia en la implementación de estrategias de desarrollo. 


La construcción de políticas públicas con orientación en derechos humanos 
tiene su fundamento en la legitimidad universal que la doctrina de los derechos 
humanos ha alcanzado. 


Las políticas públicas y las instituciones que las administran deben estar 


imbuidas de normas y valores propios de los derechos humanos, que al estar 
sustentados en valores de alcance universal y reforzados por obligaciones 
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jurídicas, dan un marco normativo adecuado para la formulación de dichas 
políticas. 


La participación de la sociedad civil tiene que ver con los derechos de 
asociación, reunión, expresión y acceso a la información. El marco normativo 
de los derechos humanos supone la inclusión en las estrategias públicas de 
principios como la responsabilidad, la igualdad, la no discriminación, el 
otorgamiento de poder a los desposeídos y la realización gradual y progresiva. 


Líneas de Acción 

Propiciar la presencia de un mayor número de organizaciones de la 
sociedad civil en la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. (SEGOB/ SEDESOL) 

Crear un sistema de enlaces a nivel nacional de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos con los Organismos 
Públicos de Derechos Humanos y con los organismos de la sociedad civil en 
cada Entidad Federativa. (SEGOB) 

Definir los mecanismos de toma de decisiones y de seguimiento a las 
mismas en lo que se refiere a la participación de la sociedad civil. (SEGOB) 
Disefar un mecanismo eficaz para la difusión de la página web de la 
Comisión. (SEGOB) 

Generar un mecanismo de recepción de comentarios, opiniones y 
sugerencias sobre temas de derechos humanos de competencia de la 
Comisión, a través de la página web. (SEGOB) 

Difundir las acciones de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos dentro de la Administración Pública Federal, y 
ante las instancias internacionales que se considere pertinente. (SEGOB, SRE) 

Propiciar la presencia de un mayor número de organizaciones de la 
sociedad civil en la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. (SEGOB/ SEDESOL) 

Crear un sistema de enlaces a nivel nacional de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos con los Organismos 
Públicos de Derechos Humanos y con los organismos de la sociedad civil en 
todas las entidades federativas. (SEGOB) 

Definir los mecanismos de toma de decisiones y de seguimiento a las 
mismas en lo que se refiere a la participación de la sociedad civil. (SEGOB) 

Promover las acciones de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos dentro de la Administración Pública Federal, y 
dentro de las instancias internacionales que se considere pertinente. (SEGOB, 
SRE) 


4.1.2 Línea Estratégica 


Ampliar los mecanismos de interlocución entre la sociedad civil y el gobierno 
Federal con el fin de fortalecer la política de Estado en materia de derechos 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


152. Assegurar a 
participação das 
sociedades indígenas e 
de suas organizações 
na formulação e 
implementação de 
políticas de proteção e 
promoção de seus 
direitos 


221. Assegurar a 
efetiva participação dos 
povos indígenas, de 
suas organizações e do 
órgão indigenista federal 
no processo de 
formulação e 
implementação de 
políticas públicas de 
proteção e promoção 
dos direitos indígenas. 


Que seja criado o Parlamento dos Povos 
Indígenas do Brasil, assegurando a plena e 
efetiva participação e representação de todos os 
povos indígenas, indicados pelas suas 
associações de base, e que o mesmo seja 
considerado como instância máxima obrigatória 
de consulta e deliberação em todos os temas e 
ações que os afetem direta e indiretamente. O 
Estado brasileiro deve reconhecer e respeitar as 
decisões resultantes dessa instância. 


Que sejam criadas Secretarias Municipais e 
Estaduais de Assuntos Indígenas, garantindo 
todos os recursos orçamentários, financeiros e 
humanos necessários para o seu funcionamento; 
e que estas sejam dirigidas por pessoas 
indígenas indicadas pelos seus povos e 
organizações 


Toda e qualquer formulação e revisão de 
legislação que afeta os Povos Indígenas deverá 
contar com a participação plena e efetiva dos 
mesmos em todo o processo 


Que todas as questões relativas aos Povos 
Indígenas sejam de competência exclusiva da 
esfera federal. 


Garantir a emissão, através do órgão indigenista 
oficial, de registros civis (nascimento, 
identidade, casamento etc.) com 
reconhecimento e validação efetiva pelo Estado 
brasileiro em todo território nacional. 


Promover o “balcão da cidadania” para expedir 
documentos aos índios, como por exemplo 
registros tardios, incluindo segunda via de 
documentos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Confirmando os compromissos de propiciar maior participação dos 
povos indígenas na definição de uma nova política indigenista e na formulação e execução 
de políticas públicas que visem à afirmação dos seus direitos, foi realizada em Brasília, em 
abril de 2006, a Conferência Nacional dos Povos Indígenas, que contou com expressiva 
presença de representantes de 173 etnias e de diversas organizações não-governamentais. 


No total, 900 delegados indígenas indicados por suas próprias comunidades marcaram 
presença neste que foi o primeiro fórum indígena nacional realizado na história do País. No 
âmbito das ações de saúde para a população indígena, destaca-se a ampliação das ações 
de saneamento nas áreas indígenas que beneficiaram, em 2006, 93,14 mil indígenas, em 
421 aldeias localizadas em 196 Municípios. 


Os mecanismos de participação social são implementados por meio de audiências públicas 
realizadas no âmbito de alguns processos de licenciamento ambiental; reuniões com as 
comunidades indígenas em assuntos afetos a estes; participação indígena nos estudos de 
identificação e delimitação de terras indígenas; eventos para discussão de procedimentos 
visando à implantação de controle social das atividades da Funai. Apesar disso, não existe 
um mecanismo adequado para aferir a satisfação dos beneficiários. 


Os Conselhos Locais de Saúde e os Conselhos Indígenas Regionais atuam de maneira a 
contribuir no cumprimento da execução das metas estimadas, em função das discussões e 


tomadas de decisões quanto às ações referentes à educação escolar diferenciada e à saúde 
dos povos indígenas. Há, ainda, casos esporádicos de participação por meio das instituições 
não-governamentais na execução dos eventos de capacitação. A participação social é 
aferida por meio de audiência pública, reuniões com grupos de interesse, discussões nos 
conselhos locais temáticos e, principalmente, mediante a realização da Conferência 
Nacional. O desempenho das ações implementadas em conjunto com as comunidades 
indígenas é apontado como superior ao das demais. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Criação em 2006 e funcionamento da Comissão Nacional de Política Indigenista - CNPI, 
desde 2007, composta por representantes do Governo Federal e lideranças indígenas. Essa 
comissão se reúne de dois em dois meses, e se subdivide em 10 subcomissões, que são: 1 
- para a elaboração do Projeto de Lei da criação do Conselho Nacional de Política 
Indigenista; 2 - de Justiça, Segurança e Cidadania; 3 - de Terras Indígenas; 4 - de Etno- 
desenvolvimento; 5 - de assuntos legislativos; 6 - Saúde indígena; 7 - Educação escolar 
indígena; 8 - Gênero, infância e juventude; 9 - Políticas públicas, orçamento e gestão e 10 
- Acompanhamento do PAC. 

(Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Criação do Conselho Nacional de Políticas Indigenista por meio do projeto 
de lei. São objetivos da CNPI: Deliberar sobre as diretrizes da política nacional indigenista, 
e exercer atribuições consultivas nos termos da lei. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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humanos. 
Justificación 


Un gobierno democrático tiene el deber y la responsabilidad de acercarse a la 
población para escuchar y así determinar sus políticas en materia de derechos 
humanos. La participación social es uno de los ejes rectores de la política 
gubernamental en esta materia. Efectivamente, en la conciencia del Gobierno y 
en la de las organizaciones de la sociedad civil existe la convicción compartida 
de que no puede haber una política de Estado en derechos humanos que no 
se construya sobre el diálogo participativo con la sociedad civil. 


Esta convicción parte de la relación que se da entre democracia, participación 
social y derechos humanos. La democracia, en sus diferentes etapas, reclama 
de manera creciente la participación social, se apoya en ella como en una de 
sus más diáfanas manifestaciones y trabaja para que la misma goce de todas 
las garantias de efectividad y transparencia. Para México, el diálogo con la 
sociedad civil se inserta hoy en el delicado proceso de consolidación 
democrática, y constituye, desde el ánimo del gobierno, un factor de estabilidad 
y de gobernabilidad, al mismo tiempo que de desarrollo y legitimidad. 


Hoy, su participación en el centro del escenario, se realiza no sólo como 
obligación de los Estados y como respeto a un derecho básico de todo ser 
humano, sino como exigencia ética del actuar gubernamental y como requisito 
de eficacia en la implementación de las estrategias de desarrollo. 


Sin embargo, la participación social como derecho innato de todo ser humano 
para participar en las cuestiones públicas, tiene diferentes tonos e intensidades 
en el conjunto de la estructura democrática. La participación social importa de 
especial manera cuando de lo que se trata es de definir las acciones para 
proteger los derechos de los ciudadanos. Las razones saltan a la vista, pero si 
cupiera mencionar alguna sería, la de que la participación es precisamente un 
primer derecho. 


El diálogo con la sociedad civil, por tanto, es para el Gobierno Federal un reto 
de nuestro sistema democrático y una herramienta de construcción de la 
política de derechos humanos. 


Conforme a esta trilogia: derechos humanos, sociedad civil y democracia, 
avanzará el diálogo entre actores sociales, a fin de encontrar fórmulas que 
permitan traducir los principios del diálogo, a los que todos nos adherimos, en 
mecanismos efectivos y satisfactorios. 


El diálogo entre gobierno y sociedad, entre autoridad y pueblo, no es algo que 
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surja por generación espontánea; al contrario, es una tierra para conquistar, 
una meta por alcanzar y un valor que proteger. En este sentido, el análisis, la 
reflexión, el mismo diálogo sobre el diálogo, se convierte en un medio 
necesario, y en este contexto hemos de entender que se trata de un objetivo 
en el que debemos siempre avanzar y cuidar que lo ganado no se pierda. La 
interlocución entre sociedad civil y gobierno debe trascender a personas y 
circunstancias. Nuestra tarea es institucionalizar, dar forma y estructura 
definitiva a este afán. 


Esta tarea implicará abordar el tema en su doble dimensión: partiendo de los 
principios de la interlocución para llegar al diseÃo de los mecanismos; entre 
ambos debe haber la correcta correlación, y en los mecanismos deben quedar 
expresados los principios. 


Al tratar de definir la realidad más profunda de la participación social, se han 
buscado términos como el de corresponsabilidad, cogestión, coparticipación, 
dejando atrás los tiempos donde la participación se reducia a una mera 
consulta, a una participación a posteriori, formal y plebiscitaria. Entender los 
nuevos tiempos nos lleva a asumir el entrelazamiento de la gestión 
gubernamental con la acción social. 


Una correcta interpretación de la coparticipación sociedad civil-gobierno, no 
lleva a confundir responsabilidades, ni a soslayar las tareas que a cada parte 
corresponden. La responsabilidad es bilateral y compartida; solo bajo esta 
base fundamental de reciprocidad se puede cimentar una sana relación entre 
organizaciones y dependencias. 


En nuestro país, este movimiento ha sido igualmente patente. Hoy, en México 
la sociedad civil es un actor protagonista de la vida nacional. 


Estamos en el preciso momento de dar un paso importante en la consolidación 
de la política de participación social particularmente en materia de derechos 
humanos. Esta tarea debe ser también de corresponsabilidad. En ella el 
gobierno debe asumir la suya de conducir sus políticas favoreciendo y 
asegurando una permanente participación de la sociedad civil, y las 
organizaciones deben asumir la suya propia, de contribuir constructivamente el 
disefo e implementación de las acciones gubernamentales. 


La mayor participación de las organizaciones no implica para el Gobierno 
Federal una renuncia a su responsabilidad legal y moral de ser el eje del 
desarrollo nacional. Por ello, el Gobierno Federal no concibe a la sociedad civil 
como sustituto al cumplimiento de sus responsabilidades y obligaciones, sino 
como socio solidario. 
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Líneas de Acción 
Fomentar la participación plural de los organismos de la sociedad civil de 
toda la República con el Gobierno (SEGOB, SEDESOL) 

Utilizar aquellos espacios formales de interlocución que algunas 
dependencias tienen desarrollados con el fin de insertar la perspectiva de 
derechos humanos y fomentar lazos de cooperación con las subcomisiones de 
la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 
(SEMARNAT, INAMI) 

Asegurar el intercambio de información con instancias internacionales 
con el fin de colaborar con las mismas. (SEGOB, SRE) 


4.1.3 Línea Estratégica 


Trabajar con las dependencias encargadas de vigilar el cumplimiento y 
ejecución de la Ley de Fomento a las Actividades Realizadas por las 
Organizaciones de la Sociedad Civil y con las organizaciones de las propias 
organizaciones, con el fin de asegurar bajo ese marco jurídico una constante 
cooperación y trabajo en acciones que favorezcan la protección, promoción y 
respeto de los derechos humanos. 


Justificación 


El Gobierno Federal ve a las organizaciones de la sociedad civil como unas 
aliadas para impulsar los cambios que el país necesita. Se busca fortalecer a 
una sociedad civil con la que el Gobierno ha mantenido una relación cercana y 
constructiva, claramente respetuosa de su autonomía, sus identidades y por 
supuesto, sus invaluables contribuciones. La sociedad civil ha contado en esta 
administración con espacios inéditos para hacerse escuchar, para participar e 
influir en la esfera de lo público. 


Esta Ley establece las bases de un nuevo pacto entre el gobiemo y la 
sociedad civil, un nuevo pacto donde se formaliza al fin, y amplia la 
incorporación del nuevo poder ciudadano a las políticas de Estado. Esta Ley se 
sustenta en la transparencia, al establecer con claridad un marco de derechos 
y obligaciones al que deberían sujetarse tanto las organizaciones civiles, como 
el propio gobierno. Esta Ley obliga a la rendición de cuentas y de lo que hacen 
conjuntamente sociedad civil y gobierno y trae una nueva e importante 
institucionalidad al integrar la Comisión de Fomento a las Actividades de las 
Organizaciones de la Sociedad Civil. 


A continuación se expone un recuadro informativo con las principales 
características de la citada Ley. 
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LEY FEDERAL DE FOMENTO A LAS ACTIVIDADES REALIZADAS POR 
LAS ORGANIZACIONES DE LA SOCIEDAD CIVIL 


La Ley, como su nombre lo indica, tiene como objetivos impulsar o fomentar 
todas las actividades que desempefien las Organizaciones de la Sociedad 
Civil; asimismo, establece los derechos y obligaciones a los cuales las OSC 
están sujetas, todo ello con la finalidad de favorecer la coordinación entre las 
dependencias y entidades del Gobierno Federal y las OSC beneficiarias, en lo 
relativo a todas las actividades en las que se permita su participación. 


Una OSC nacional o extranjera podrá gozar de los apoyos y estímulos a los 
que la ley se refiere, siempre y cuando, estando legalmente constituida, realice 
alguna o algunas actividades a las que se refiere el artículo 5 de la ley, y no 
tenga fines de lucro ni de proselitismo partidista, político-electoral o religioso. 


En cuanto a las OSC internacionales, se permite su participación siempre 
que cumplan con lo anterior; además de que sus órganos de administración 
o representación estén integrados en su mayoría por personas mexicanas, 
se inscriban en el registro y sefialen un domicilio en el territorio nacional. 


Las actividades de las Organizaciones de la Sociedad Civil que son objeto de 
fomento están reglamentadas en el artículo 5 de la mencionada Ley, y entre 
ellas se pueden destacar las siguientes: a) Apoyo para el desarrollo de los 
pueblos y comunidades indígenas; b) Promoción de la equidad de género; c) 
Aportación de servicios para la atención a grupos sociales con capacidades 
diferentes; d) Apoyo en la defensa y promoción de los derechos humanos; 
entre otras. 


Las OSC tienen una serie de derechos como son: recibir apoyos, estímulos, 
incentivos fiscales y coadyuvar con las autoridades competentes en las 
actividades a las que se refiere el artículo 5. De la misma manera están sujetas 
a una serie de obligaciones como son: llevar una contabilidad; proporcionar 
información sobre ésta, sus programas y actividades, y presentar un informe 
anual, entre otras. 


Es derecho y obligación de las OSC inscribirse en un Registro para poder ser 
sujetos a los beneficios de la mencionada Ley de Federal de Fomento de las 
OSC. 


El Poder Ejecutivo constituirá una Comisión de Fomento de las Actividades de 
las OSC, la cual estará integrada por un representante de al menos la 
Secretaría de Desarrollo Social, la Secretaría de Gobernación, la Secretaría de 
Hacienda y Crédito Público y la Secretaría de Relaciones Exteriores. Esta 
comisión, junto con las dependencias, publicarán un informe anual de las 
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acciones de fomento y estímulos otorgados a favor de organizaciones de la 
sociedad civil que se acojan a la mencionada Ley. 


Cuando alguna OSC constituya una infracción a la Ley Federal de Fomento a 
las actividades de las OSC, estará sujeta a una serie de infracciones y 
sanciones como son el apercibimiento, multa, suspensión y cancelación 
definitiva de su inscripción en el Registro. 





Líneas de Acción por dependencia 

Realizar actividades de capacitación en conjunción, con las autoridades 
responsables de esta Ley, para asegurar el conocimiento de dicho instrumento 
jurídico en el Distrito Federal y en las entidades federativas. (SEDESOL) 
Fortalecer los mecanismos de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos en el marco de la Ley (SEDESOL, SEGOB) 

Hacer intercambios internacionales o establecer programas de 
cooperación con organismos internacionales o con países que hayan tenido 
experiencia en este campo para enriquecer los trabajos que se realicen en este 
sentido. (SRE, SEGOB, SEDESOL) 

Apoyar proyectos de difusión de la Ley Federal de Fomento a las 
Actividades Realizadas por Organizaciones de la Sociedad con el fin de 
promover la participación de las mismas en el disefio, implementación, 
instrumentación y evaluación de las políticas públicas. (SEDESOL) 


4.1.4 Línea Estratégica 


Promover la participación de la Sociedad Civil en el disefo, evaluación y 
seguimiento de indicadores en derechos humanos. 


Justificación 


La elaboración de indicadores en derechos humanos es todavía un campo del 
conocimiento con poco grado de desarrollo, consolidación y aceptación. Suele 
ser polémico definir las prioridades respecto de qué medir y más aún, cómo 
medirlo, especialmente cuando se refiere procesos sociales como son el 
respeto, protección y promoción de los derechos humanos. 


Dentro del Programa Nacional de Derechos Humanos, se cuenta con una 
metodologia para elaborar indicadores y con indicadores generales que 
orientarán las primeras evoluciones del funcionamiento y viabilidad del mismo. 


El desarrollo de éstos se encuentra dentro del capítulo titulado '; Cómo vamos 
a medirlo?”. 


La participación de OSC en la elaboración de la metodologia y de los 
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indicadores fue un eje fundamental para su buen funcionamiento. El objetivo 
del Programa es asegurar la participación social oportuna, activa y democrática 
durante el seguimiento y evaluación del Programa a través de los indicadores. 


La sociedad civil, como garante de la continuidad en una política de Estado en 
materia de derechos humanos, debe ser pro-activa en la definición tanto de las 
prioridades como de los instrumentos más idóneos de la medición; más aún, 
cuando su propia participación es por definición uno de los indicadores básicos 
de cualquier política con orientación en derechos humanos. 


En el marco del Programa, los indicadores son herramientas esenciales para 
evaluar la validez de las acciones dentro del Programa. Asimismo, se 
contemplan como mecanismo de evaluación, el cual requerirá, 
indispensablemente, de una renovación continua. La sociedad civil, junto con 
las autoridades correspondientes, deberá participar en el Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación del Programa. Este mecanismo, dentro de su 
agenda de trabajo, incluirá la evaluación y eficacia de los indicadores. Será a 
través de este mecanismo como se irán desarrollando indicadores más 
específicos dentro del Programa. 


Por último, es importante resaltar que la participación social dentro de este 
proceso de evaluación es importante debido al papel relevante que desempefia 
para asegurar cierta continuidad dentro de los trabajos del Programa. 


Líneas de Acción 

Determinar, junto con las organizaciones de la sociedad civil, el 
mecanismo para evaluar los indicadores del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. 

Realizar actividades de capacitación en relación con el disefo y 
ejecución de indicadores. 

Promover que en las entidades federativas se elaboren indicadores en 
materia de derechos humanos y que para esta elaboración se consulte a las 
organizaciones civiles locales 


4.1.5 Línea Estratégica 


Coadyuvar y fortalecer la relación con las personas y organizaciones de la 
sociedad civil dedicadas a la promoción y defensa de los derechos humanos. 


Justificación 


En un régimen democrático como el mexicano, los hechos de hostigamiento 
hacia defensores y defensoras de derechos humanos no deben ser tolerados. 
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El Gobierno reafirma su compromiso y reconocimiento a las organizaciones 
civiles y sociales cuya labor ha contribuido a que el respeto a los derechos 
humanos sea una condición y requisito esencial del Estado democrático de 
derecho. 


ÁAsimismo, es preciso reconocer la importancia del papel que tiene la vigilancia 
independiente que ejerce la sociedad civil sobre los actos de gobierno, ya que 
es una contribución importante para garantizar que el gobierno cumpla 
cabalmente con sus compromisos en materia de protección y promoción de los 
derechos humanos. 


De lo anterior claramente se desprende que el Gobierno federal debe tener 
como prioridad la creación de una política de protección y defensa de los 
derechos humanos, colocando a esta materia en primer lugar de importancia 
respecto de las actuaciones de las autoridades. 


Por lo que respecta a la política del Gobierno de México con relación a las 
personas que se dedican a la promoción y defensa de los derechos humanos, 
el trabajo debe encaminarse a favorecer y facilitar su labor, por lo que se debe 
avocar a establecer las líneas de comunicación adecuada para la atención de 
sus legítimas demandas. 


A pesar de existir cierta confusión sobre la definición de “defensores de 
derechos humanos”, cabe sefialar que la Asamblea General de las Naciones 
Unidas definió en su Declaración Número 53/144, sobre el derecho y el deber 
de los individuos, los grupos y las instituciones, de promover y proteger los 
derechos humanos y las libertades fundamentales universalmente reconocidas, 
artículo 1 “ Toda persona tiene derecho, individual o colectivamente, a 
promover y procurar la protección y realización de los derechos humanos y las 
libertades fundamentales en los planos nacional e internacional (...). Por otra 
parte, el Secretario General de la ONU ha expresado que “los defensores de 
los derechos humanos son el núcleo del movimiento de los derechos humanos 
en todo el mundo (...) los defensores de los derechos humanos constituyen la 
base sobre la que se apoyan las organizaciones y los mecanismos regionales 
e internacionales de derechos humanos, incluidos los de las Naciones Unidas 
para promover y proteger los derechos humanos”. 


Por lo anterior, y en aras de buscar el fortalecimiento del Estado de Derecho, 
resulta imperativo adoptar acciones firmes para asegurar el trabajo con 
dignidad y seguridad (es decir, asegurando sus libertades fundamentales, sin 
amenazas, hostigamientos e inseguridad) de aquellas personas que de manera 
colectiva o individual trabajan a favor de un estado en donde los derechos 
humanos sean respetados. 
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Para ello, una manera relevante de proteger a los defensores de los derechos 
humanos es luchar contra la impunidad respecto de las amenazas, los ataques 
y los actos de intimidación de los cuales pueden llegar a ser víctimas. 
Asimismo, es necesario, desde el Gobierno Federal, apoyar las actividades de 
los defensores y defensoras de derechos humanos relacionadas tanto con 
derechos cívicos y políticos, como con derechos económicos, sociales, 
culturales y ambientales. 


Para ello, es preciso adoptar medidas integrales que no solo apunten al trabajo 
con las dependencias gubernamentales sino con los tres órdenes de gobierno, 
sociedad civil, con el sistema judicial, y claro está, con la mejora de las 
condiciones básicas para garantizar una democracia eficaz y una vida digna 
parra toda la ciudadania. 


Líneas de acción 

Fomentar, en el marco del Programa, el establecimiento de mecanismos 
de diálogo en el marco de la CPGMDH con los defensores de derechos 
humanos. (SEGOB) 

Crear una red de servidores públicos para atender integralmente 
los casos expuestos por los defensoes de derechos humnaos en los que el 
Poder Ejecutivo tenga competencia. (SEGOB) 

Propiciar un mecanismo de trabajo intersecretarial que se encargue de la 
insttumentación de medidas de protección decretadas por organismos 
internacionales a favor de defensores de derechos humanos. (SEGOB) 

Realizar una revisión y actualización del marco jurídico actual, a efecto 
de que en la instrumentación de las medidas de protección existan 
obligaciones y atribuciones explícitas para las autoridades involucradas en esta 
materia. (SEGOB) 

Elaborar un catálogo de declaraciones o tratados internacionales que 
hagan referencia a la labor de los defensores de derechos humanos a efecto 
de que se distribuya dentro de la APF. (SEGOB) 

Impulsar la creación del premio nacional a la defensoria de los derechos 
humanos, a efecto de promover la profesionalización de dicha labor. (SEGOB) 
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OBJETIVO ESPECÍFICO. 4.2. Fortalecer las capacidades de autogestión 
de la sociedad civil organizada. 


4.2.1 Línea Estratégica. 

Conocer las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil, sus 
fortalezas y áreas de oportunidad para promover los apoyos de diversa índole 
para proyectos de derechos humanos. 


4.2.2 Línea Estratégica. 


Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia 
de derechos humanos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


153. Assegurar o 
direito das sociedades 
indígenas às terras que 
eles tradicionalmente 
ocupam. 


222. Assegurar o 
direito dos povos 
indígenas às terras que 
tradicionalmente 
ocupam, às reservadas 
e às de domínio. 


Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

5. Propomos que o governo federal crie, em 
caráter de urgência, o Conselho Nacional de 
Política Indigenista, composto por 
representantes dos povos indígenas, de órgãos 
governamentais e de entidades indigenistas da 
sociedade civil, para garantir a demarcação, 
formulação de Políticas Públicas nas áreas de 
agricultura, saúde, educação, meio ambiente e 
segurança; 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Os Povos Indígenas não serão trasladados ou 
removidos, sem seu consentimento prévio, livre 
e informado, de acordo com a sua organização 
tradicional, a não ser em casos de desastre 
natural. Em todos os casos, o Estado brasileiro 
assegurará o imediato realocação em terras 
adequadas de igual ou maior extensão, 
qualidade ou status jurídico, garantindo o direito 
de retorno assim que deixarem de existir as 
causas que originaram a remoção. 


O Estado brasileiro deve indenizar justa e 
equitativamente os Povos Indígenas e seus 
membros trasladados e realocados, por qualquer 
perda ou dano que tenham sofrido como 
consequência de sua remoção; 


Que o Estado brasileiro reconheça aos Povos 
Indígenas o direito à propriedade coletiva dos 
territórios tradicionais. 


A Funai deve retomar e devolver aos indígenas 


tradicionais e 
excluídas das 


terras 
foram 


imediatamente as 
imemoriais ue 


SITUAÇÃO ATUAL: O patrimônio territorial das sociedades indígenas, em suas diferentes 
situações de contato, encontra-se sob permanente risco de degradação ou usurpação pela 
ação de agentes externos. Por se tratarem de comunidades protegidas por legislação 
especial e desprovidas de instrumentos próprios de defesa de seus interesses e direitos, 
cabe ao Estado promover a proteção, a gestão sustentável e a revitalização daquele 
patrimônio e seus beneficiários, mediante o desenvolvimento de um elenco de ações 
articuladas e de apoio a projetos produtivos de caráter sustentável capazes de gerar níveis 
satisfatórios de segurança alimentar, renda e emprego, que permitam a eliminação do viés 
paternalista e assistencialista, em parte decorrente da ausência de políticas públicas, de 
recursos e de estrutura para a gestão territorial sustentável e em contraposição ao avanço 
desordenado das frentes econômicas. Ao assumir essa responsabilidade por meio do seu 
órgão indigenista, o Estado brasileiro estará apenas reafirmando um compromisso 
republicano histórico de defesa das sociedades indígenas, que tem sido cumprido de 
maneira ininterrupta há quase um século, desde a criação do Serviço de Proteção ao Índio 
(SPI), em 1910. 


As ações voltadas para a fiscalização de terras indígenas dirigiram-se a três eixos básicos: 
apoio às unidades descentralizadas da Funai em suas atividades regulares de fiscalização; 
realização de operações especiais em cooperação com outros órgãos de governo, visando, 
especialmente, ao combate à ocupação irregular de terras indígenas e ilícitos ambientais 
praticados por invasores e manter ativa a participação da Funai em todos os fóruns e 
instâncias de debate e formulação de políticas voltadas à proteção de terras indígenas ou 
com influência direta sobre o tema. 


No mesmo sentido, foi realizado trabalho de regularização fundiária, que é entendido como 
etapa essencial na proteção aos povos indígenas. Além disso, cabe registrar que o esforço 
para o reconhecimento das terras indígenas, coordenado pela Funai, conta também com 
ações cooperadas com outros órgãos federais e com instâncias estaduais que permitem por 
meio da adequação das suas legislações, o pagamento de indenizações pelo governo dos 
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4.2.1 Línea Estratégica. 


Conocer las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil, sus 
fortalezas y áreas de oportunidad para promover los apoyos de diversa índole 
para proyectos de derechos humanos. 


Justificación 


Es necesario tener el conocimiento preciso sobre el universo de 
organizaciones de la sociedad civil e identificar sus áreas de trabajo, con el fin 
de determinar, de manera puntual, qué derechos humanos están siendo 
atendidos, cuales sólo son atendidos coyunturalmente y cuáles no lo están 
siendo. Este diagnóstico facilitará y orientará sobre las necesidades más 
apremiantes a las cuales se les tiene que dar respuesta por parte de Gobierno 
Federal o local, de acuerdo a sus respectivas competencias, así como por las 
organizaciones de la sociedad civil. 


El diagnóstico será la plataforma para comenzar a ordenar el accionar de las 
distintas organizaciones en todo el territorio nacional y diagnóstico deberá 
crearse bajo un mecanismo que permita la constante renovación y 
actualización del mismo. De este ejercicio saldrá una clara radiografia sobre la 
atención por parte de la sociedad civil a ciertos derechos humanos. La 
elaboración de este diagnóstico deberá realizarse dentro de seno de la 
Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 

Elaborar diagnósticos que determinen las áreas de trabajo de las 
organizaciones de la sociedad civil con el fin de determinar sus fortalezas y 
áreas de oportunidades. 

Dar a conocer los resultados dentro de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 

Crear un mecanismo para actualizar de manera constante el diagnóstico. 


4.2.2 Línea Estratégica. 
Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia 
de derechos humanos. 


Justificación 


El Gobierno, como garante de la protección y promoción de los derechos 
humanos, tiene la responsabilidad de fomentar la preparación profesional de 
las organizaciones de la sociedad civil en esta materia. Lo anterior, en virtud de 
que robustecer las capacidades de participación responsable de la sociedad 
civil en la protección y promoción de los derechos humanos implica 


259 


necesariamente apuntalar el desarrollo y fortalecer nuestra democracia. 


Por ello, el Estado deberá contribuir a la profesionalización de las 
organizaciones de la sociedad civil y servidores públicos de los tres órdenes de 
gobierno vinculados a la protección y promoción de los derechos humanos 
mediante estrategias y programas de fortalecimiento institucional, capacitación 
y el empleo de nuevas tecnologias. 


Este proceso de fortalecimiento social sin duda será uno de los pilares para la 
consolidación de una cultura de respeto a los derechos humanos en nuestro 
país. 


Las distintas OSC y el Gobierno Federal, de manera conjunta, deberán 
determinar cuáles son las necesidades en materia de capacitación que el 
Estado, en su calidad de promotor de la Pparticipación ciudadana 
corresponsable, puede contribuir a satisfacer. Para optimizar esta participación 
se requiere potenciar las capacidades técnicas existentes en la sociedad en 
materia de gestión y evaluación de políticas públicas. 


Esto responde, al mismo tiempo, al objetivo de la asociación estratégica para la 
gestión y seguimiento del Programa, así como para fomentar las tradiciones de 
cogestión de políticas públicas entre el Gobierno y la sociedad civil en México. 


Líneas de Acción por Dependencia 

Apoyar proyectos de capacitación, información y difusión en materia de 
derechos humanos elaborados por organizaciones de la sociedad civil. 
(SEDESOL) 

Realizar una consulta sobre las necesidades materia de capacitación 
sobre derechos humanos. (SEDESOL, SEGOB) 

Facilitar espacios de capacitación permanentes en materia de derechos 
humanos para las organizaciones civiles. (SEDESOL, SEGOB) 

Fomentar la participación de la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y los Organismos Públicos de Derechos Humanos de las Entidades 
federativas en la capacitación e información sobre programas, acciones, 
políticas y legislación en derechos humanos. 


260 


7. “CÓMO VAMOS A MEDIRLO? 
7.1 Introducción 


El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 establece la obligación de crear un 
sistema de seguimiento y control para la evaluación de los programas a cargo 
de la Administración Publica Federal. 


Para tal efecto, se ha disefiado un mecanismo de evaluación y seguimiento el 
cual asegurará que el Programa Nacional de Derechos Humanos sea evaluado 
constantemente tanto por la sociedad civil como por las dependencias 
responsables e involucradas del Ejecutivo Federal. 


El mecanismo de evaluación está conformado por un sistema de indicadores. 
El Programa contempla dos tipos de indicadores: 


El primer grupo se refiere a los indicadores que están incluidos dentro del texto 
del Programa los cuales tienen como fin evaluar los objetivos específicos. A 
través de este grupo de indicadores se pretende sentar el precedente en la 
utilización y familiarización de los indicadores en materia de derechos 
humanos; es decir, es un firme primer paso hacia la incorporación plena de 
mecanismos de evaluación en materia de derechos humanos. 


Asimismo, y en relación con los indicadores dentro del Programa, se pretende 
que el Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del PNDH (cuyo 
funcionamiento se explica en un apartado posterior), sea la instancia 
encargada de analizar la eficacia de dichos indicadores, y de sugerir su 
modificación y perfeccionamiento; esto en aras de contar con un conjunto de 
indicadores dentro del Programa acorde con las necesidades, realidades y 
retos del país. 


En el Comité Coordinador se contará con la participación de las dependencias, 
organismos públicos de derechos humanos, OCS y observadores de 
organismos internacionales de derechos humanos, e invitará a participar a los 
otros Poderes de la Unión y a las entidades federativas. 


Por otro lado, el segundo grupo de indicadores serán elaborados bajo el marco de 
ejecución del Programa Nacional. Este grupo de indicadores hace referencia a la 
recomendación 31 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos 
en México, que sefiala la necesidad de “Apoyar y promover la creación de un 
grupo de expertos de diversos centros de educación superior, organizaciones 
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sociales y civiles y sector privado, que con el apoyo del Sistema de Naciones 
Unidas en México elabore anualmente un informe independiente sobre el 
estado de la nación (...). El grupo será responsable, asimismo, de elaborar el 
Índice Nacional de Cumplimiento de los Derechos Humanos en México, a 
niveles federal y estatal”. 


Será responsabilidad del Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del 
PNDH y de su Secretaría Técnica hacer el disefio y funcionamiento de este 
órgano de expertos y verificar la viabilidad del proyecto en la realidad actual. 
Deberá ser a través de un mecanismo abierto, transparente y paulatino, como 
se conforme este mecanismo de evaluación. 


Por otra parte, es necesario resaltar que la responsabilidad sobre la 
implementación efectiva y la obtención de resultados positivos dentro de las 
acciones del Programa corresponderán a cada una de las dependencias en el 
marco de sus facultades y atribuciones. También será responsabilidad de cada 
dependencia realizar las evaluaciones pertinentes de sus acciones y 
compromisos en materia de derechos humanos. 


7.2 Indicadores 


Los indicadores son herramientas de gran vutilidad para reforzar el 
conocimiento de los fenómenos sociales complejos, ya que permiten 
simplificar, cuantificar y comunicar situaciones y tendencias en distintas áreas 
de la sociedad. 


Los indicadores aportan información objetiva, desagregada y verificable sobre 
sectores y variables críticas en distintos contextos sociales e institucionales. 
Facilitan la descripción de los rasgos más importantes del objeto de estudio, 
permiten detectar tendencias, enriquecer el análisis y mejorar la toma de 
decisiones. 


En el plano internacional aún está vigente el debate sobre la metodologia más 
apropiada para la elaboración de indicadores en derechos humanos. Sin 
embargo, la presente Administración se ha inclinado por comenzar un trabajo 
constante en materia de indicadores. Una muestra de este objetivo es la 
incorporación en este Programa de la metodologia que se seguirá con el fin de 
elaborar indicadores específicos los cuales serán disefiados por los distintos 
actores involucrados. 


El caso particular de la evaluación de políticas públicas con perspectiva de 
derechos humanos en democracias en vías de desarrollo, requiere la 
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construcción de indicadores que generen la información oportuna y 
necesaria con el fin realizar una evaluación pertinente. Como toda política 
pública, sus parámetros de medición tendrán diversas fuentes. Sin embargo, 
el reto es lograr que unas de esas fuentes sean los parámetros nacionales e 
internacionales de derechos humanos. Sólo asegurando esta perspectiva se 
podrá lograr una evaluación integral de las políticas públicas o programas 
gubernamentales. 


Una adecuada combinación de los contenidos de la teoria de las políticas 
públicas y de la teoria de los indicadores desarrollados en las ciencias 
sociales, conforme a las metodologias elaboradas por organizaciones 
internacionales para medir resultados en distintos aspectos de la vigencia de 
los derechos humanos, nos deberá permitir crear metodologias para 
monitorear la toma de decisiones, su adecuación tanto a los objetivos 
generales y específicos como a las líneas estratégicas y su concreción en 
acciones y proyectos que garanticen la aplicación efectiva del PNDH. 


Cabe mencionar que la elaboración de indicadores en derechos humanos no 
puede lograrse de manera inmediata. Será a través de un proceso de consulta 
y análisis que los indicadores se irán disefando dentro del marco del PNDH. 
Será en este ámbito donde las dependencias del Ejecutivo Federal junto con la 
sociedad civil, bajo el asesoramiento profesional de agentes especializados en 
el tema, elaborarán indicadores que ayuden a un mejor análisis en el 
cumplimiento de los derechos humanos. 


7.2.1 Metodologia para la elaboración de indicadores generales del PNDH 


A continuación se expone la metodologia que fue trabajada y analizada 
durante la elaboración del PNDH. Se consideró necesario incluir la 
metodologia en virtud de que evidencia la voluntad de medir el progreso en el 
cumplimiento de los derechos humanos. Cabe desatacar que la presente 
metodologia deberá ser modificada conforme se avance en la discusión sobre 
los indicadores más apropiados. 


En este momento en que la relación entre los ciudadanos y el gobierno está 
cambiando en México y en el mundo, la medición es, particularmente, un 
elemento fundamental para el seguimiento y evaluación de los Programas 
gubernamentales. 


En la era de la información y del conocimiento, los ciudadanos son cada vez 
más participativos y demandan del gobierno transparencia y rendición de 
cuentas para asegurarse que los recursos públicos están siendo aplicados de 
manera eficiente y que los programas están arrojando los resultados que de 


263 


ellos se esperan. 


Para atender estas demandas, el Programa Nacional de Derechos Humanos 
plantea medir las estrategias disefadas, de manera tal que permitan valorar los 
factores que expliquen los aciertos o desviaciones y en todo caso, readecuar, 
complementar o actualizar las estrategias requeridas en el futuro. 


Por ello, el PNDH se ha desarrollado de manera flexible, con el objeto de 
adaptarlo y corregirlo, o bien de reforzar su desempefio cuando esto sea 
necesario. 


Los indicadores se están convirtiendo rápidamente en una nueva generación 
de instrumentos informativos para medir la gestión pública. Un indicador 
cuantitativo se puede definir como un número que establece una relación entre 
dos o más datos significativos de dominios semejantes o diversos y que 
proporciona información sobre el estado en que se encuentra un sistema. 


Los indicadores sirven fundamentalmente para tomar decisiones, en ese 
sentido, deben expresar las variables que los responsables del Programa y los 
organismos participantes en él acuerden. 


En la administración pública, el seguimiento y evaluación de la acción 
gubernamental es un aspecto fundamental dentro del cual la planeación es 
resulta de primer orden. Por su parte, los indicadores de gestión siempre se 
desarrollan en el marco de un sistema de planeación y están asociados a una 
visión o a un objetivo. 


Medir la gestión gubernamental requiere del desarrollo de un sistema de 
indicadores que de manera sintética y jerárquica dé cuenta de los avances del 
Programa. Esto significa que en el nivel estratégico del mismo se debe contar 
con un conjunto de indicadores asociados a los objetivos globales, en una 
proporción recomendable de tres indicadores por objetivo. Posteriormente, 
para los siguientes niveles de planeación deben existir otros conjuntos de 
indicadores en la misma proporción. 


En la estructura del Programa Nacional de Derechos Humanos, en el primer 
nivel de planeación, sus objetivos estratégicos están asociados a indicadores 
de impacto; los cuales se refieren a los efectos en el mediano y largo plazo que 
pueden tener un conjunto de programas y acciones gubernamentales en la 
sociedad en su conjunto. Los indicadores de impacto del programa son 
desarrollados por el área que lo coordina y consensuados con los 
participantes. 


En un segundo nivel de planeación al interior del PNDH (nivel táctico), los 


264 


objetivos específicos corresponden a indicadores de resultados, los cuales 
hacen referencia a la interacción entre los resultados de la gestión institucional 
y el entorno social. Estos indicadores permiten analizar los efectos a nivel 
social que genera el programa. En la definición de estos indicadores participan 
los mismos actores que en el nivel previo. 


El tercer nivel de planeación del PNDH corresponde a los Programas de 
Trabajo Anual de las instituciones participantes, los indicadores asociados a los 
objetivos de este nivel de operación generalmente son de producto o de 
proceso. 


Los indicadores de producto se refieren a los bienes y servicios que generan 
las actividades del programa institucional. Es decir, expresan los efectos 
directos e inmediatos del proceso productivo. Los indicadores de proceso, por 
su parte, están relacionados con la ejecución de actividades, tareas, los 
recursos y el presupuesto. Este tipo de indicadores describe la intensidad o la 
productividad de los recursos utilizados así como el esfuerzo administrativo 
aplicado a los insumos y el funcionamiento de la organización. 


Los indicadores asociados a los objetivos operativos son elaborados por las 
instituciones encargadas de ejecutar las estrategias definidas en el Programa. 


Para la elaboración de un indicador, se debe partir del análisis del objetivo al 
que corresponderá así como de su ubicación en la jerarquización de objetivos 
del Programa. Posteriormente se define la dimensión del objetivo que se desea 
medir; por ejemplo, la cobertura, calidad, eficiencia o alineación de recursos, 
entre otras dimensiones. 


El análisis del objetivo se realiza, naturalmente, bajo el marco teórico a partir 
del cual se aborda el tema de los derechos humanos. El conocimiento cada 
vez más profundo de este marco por todos los participantes en el programa, 
permitirá desarrollar progresivamente indicadores que expresen con mayor 
validez, precisión y claridad los aspectos a medir. 


La construcción del sistema de indicadores se realiza de manera colectiva 
entre quienes serán responsables de las acciones medibles, los responsables 
de medirlas y aquellos que aportarán la información necesaria para la 
medición. El consenso entre estos actores es esencial para que los indicadores 
midan efectivamente lo que tienen que medir. 


La metodologia que se utilizará para la elaboración de los indicadores se 


fundamenta en la construcción de un árbol de componentes y factores críticos 
de éxito. 
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Los componentes críticos de éxito identifican los resultados clave que se deben 
alcanzar para decir que el objetivo se cumplió con éxito. Por su parte, los 
factores críticos de éxito muestran las acciones clave que se tienen que 
realizar para el logro exitoso del objetivo. 


Expresar adecuadamente el resultado clave para el logro de un objetivo puede 
constituir la base del proceso para la definición de indicadores. Este resultado 
clave sintetiza una relación entre diversas variables que explican una categoria 
de análisis en el marco teórico de soporte. Su expresión precisa y afortunada 
da lugar directamente al nombre del indicador. 


A partir de la identificación de los componentes críticos de éxito se puede 
inferir el tipo de algoritmo que describa de la manera más precisa la relación 
entre las variables participantes, es decir el algoritmo del indicador. 


Una vez que se tiene una propuesta de indicadores se revisan las fuentes para 
conocer la disponibilidad y calidad de la información. Es común que los 
indicadores perfectos no existan, ya sea porque no se disponga de la 
información para su construcción, o bien razones de otra índole. En ese caso, 
se construirán indicadores sencillos con la información disponible que pueda 
decir algo con sentido sobre el estado del programa. 


De lo anterior se deriva que un sistema de indicadores debe disefiarse bajo un 
amplio horizonte imaginativo, pero se construye de manera gradual 
desarrollando la capacidad estadística de las instituciones, la cual permite 
derivar datos de los procesos cotidianos de trabajo e irlos convirtiendo en 
insumos adecuados para la construcción de los indicadores ideales. 


El sistema de indicadores debe atender articuladamente dos subsistemas. El 
primero (interno) se mueve en el tránsito de insumos a productos y toca más a 
los niveles operacionales. El segundo, de carácter estratégico, se preocupa por 
la generación de efectos en el entorno. 


Para generar de manera continua la información que alimentará a los 
indicadores, las instituciones deben desarrollar sistemas de información, 
basados fundamentalmente en registros administrativos. Estos sistemas de 
información son el cimiento de los sistemas de indicadores más sólidos. 


En síntesis, el sistema de indicadores que permitirá dar seguimiento y 
evaluar periódicamente al Programa Nacional de Derechos Humanos se 
integra a partir de los indicadores más sencillos, que se refieren a la 
operación y productos de la gestión de las entidades participantes, y 
gradualmente se fortalece con indicadores más complejos, los cuales miden los 
productos e impactos del Programa. Para el diseÃo y construcción del sistema 
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de indicadores relevantes, claros y objetivos para el Programa, se utilizará una 
metodologia de probada utilidad y técnicas sólidas que admitan la participación 
de los actores involucrados, proveyendo transparencia en la construcción de 
los mismos, y que permitan que los indicadores reflejen fielmente el aspecto de 
la realidad que se quiere medir, controlar o evaluar. 


7.3 Mecanismos de seguimiento y evaluación 


El propósito del Programa Nacional es generar un proceso estratégico y de 
largo plazo para el fortalecimiento de una política de Estado de los derechos 
humanos asumida plenamente por la sociedad civil y los distintos órganos del 
Estado mexicano. 


El Programa representa un importante avance en materia de promoción y 
respeto de los derechos humanos en el país, el cual tendrá que enriquecerse 
de manera permanente reafirmando la voluntad política de las distintas 
instancias de gobierno y el trabajo responsable de las organizaciones civiles y 
sociales participantes, así como a través de la evaluación y seguimiento de los 
logros y retos que el mismo Programa presente. Uno de los principales retos es 
la construcción y fortalecimiento de capacidades tanto en las y los servidores 
como en las organizaciones sociales y civiles que no cuentan con las 
capacidades necesarias para participar de manera plena. Este reto deberá ser 
tratado desde en sus diferentes planos ya que la sociedad civil tiene la 
responsabilidad de ser representativa de sectores sociales y situaciones 
geográficas, y para lograr esto se tiene que fortalecer las capacidades de 
diversas organizaciones en el país. 


A continuación se plantea la creación del Comité Coordinador de Seguimiento 
y Evaluación del Programa Nacional de Derechos Humanos, instancia 
encargada, por mandato del Pleno de la Comisión de Política Gubernamental 
en Materia de Derechos Humanos, de dar seguimiento y hacer la evaluación 
del Programa Nacional. El papel de dicho Comité Coordinador es de suma 
importancia para el éxito y continuidad del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. Dentro de su agenda tendrá responsabilidades centrales como el 
desarrollo de importantes temas, como son los indicadores, sus reglas claras 
de operación y lograr la participación de organizaciones civiles de toda la 
República, así como alentar la participación de las Entidades federativas y los 
Poderes de la Unión. 


La composición de este Comité debe de ser plural y representativa. Es 
necesario que se convierta en un espacio de diálogo entre gobierno y sociedad 
civil. Su accionar debe fundarse en reglas claras y de manera transparente 
atendiendo a la naturaleza jurídica de la Comisión de Política Gubernamental 
en materia de Derechos Humanos. Es necesario mencionar que el diseÃfo de 
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este Comité fue fruto de un diálogo constructivo entre autoridades y 
organizaciones civiles especializadas en derechos humanos. 


. NOMBRE DEL MECANISMO: 
Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


II. OBJETIVO GENERAL: 
Coordinar el seguimiento, evaluación y difusión del Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


III. MANDATO DEL COMITÉ 
Monitoreo y Evaluación: revisión amplia y constante del cumplimiento a través 
de los criterios e indicadores que se definan para tal efecto. Para llevar a cabo 
esta tarea, se solicitará a la Secretaría Técnica de la Comisión informes 
periódicos de las dependencias públicas sobre los avances en la 
implementación del programa. 


Proponer al Pleno de la CPGMDH ajustes al Programa, considerando los 
resultados de la evaluación que arrojen los informes de las subcomisiones, 
dependencias públicas y organismos nacionales e internacionales y 
organizaciones de la sociedad civil. 

Asesoriía y capacitación a las dependencias para traducir en su mandato 
los contenidos del Programa y en la elaboración de los programas anuales que 
les corresponden. 

Promover la participación y coordinación de las entidades federativas y 
gobiernos locales mediante convenios. 

Dar seguimiento a la participación y coordinación de los poderes 
legislativo y judicial. 

Promover la participación social mediante procesos de información, 
comunicación, construcción de capacidades etc., y diversos mecanismos de 
consulta y diálogo con las organizaciones de la sociedad civil. 

Difundir el Programa Nacional de Derechos Humanos. 

Elaborar un informe público semestral de actividades del Comité y de los 
avances del Programa. 

Crear instrumentos que permitan la evaluación del Programa. 

Definir su agenda y lineamientos de trabajo, así como crear las 
instancias para desahogar su agenda. 


IV. | INTEGRACIÓN DEL COMITÉ 
Integrado por veinte miembros, con representación paritaria (50 % — 50%) 
entre instituciones públicas y organizaciones de la sociedad civil. Las 
personas que asistan deberán tener Representación institucional y 
calificada. 
Representación de las Secretarías de Estado (7) con mayor incidencia y 


268 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


demarcações originais; por exemplo: cemitérios 
e aldeias perdidas, que ainda são plenamente 
identificadas pelos anciãos. 


O governo federal, através do órgão indigenista, 
deverá emergencialmente priorizar e 
desenvolver estudos técnicos para avaliar as 
necessidades de revisão de limites de terras 
indígenas cuja superfície territorial esteja sendo 
insuficiente para o desenvolvimento dos povos 
indígenas, em razão do seu crescimento 
demográfico e da escassez de recursos naturais 
necessários a sua sobrevivência. Os estudos 
para esses fins deverão levar em consideração 
as reivindicações dos povos indígenas, 
garantindo suas participações em todo o 
processo de estudos e levantamentos técnicos. 
Não serão permitidos estudos que tenham por 
base a redução e ou revisão de limites que 
tragam prejuízos aos interesses dos povos 
indígenas. Para tanto, deverão ser previstos 
recursos orçamentários no Plano Plurianual do 
governo, para garantir a execução dessas ações 
de forma continuada 


Os processos de regularização de terras 
indígenas têm prejudicado os índios por conta 
da morosidade em sua implementação, em 
razão de ausência de recursos financeiros, 
humanos, técnicos e operacionais. Caberá à 
União garantir os mecanismos legais, 
operacionais e financeiros que possibilitem ao 
órgão indigenista a realização dos estudos de 
identificação, delimitação, demarcação e 
homologação das terras indígenas ainda não 
regularizados. Deverão ser assegurados também 
recursos para viabilizar a desintrusão e a 
indenização de posseiros de boa-fé. 


Criação, através de Projeto de Lei (PL) de Fundo 
Indígena que assegure recursos para aplicação 


Estados das terras desapropriadas, em função de seu reconhecimento como terra indígena, 
inovação que resolve pacificamente muitos conflitos que afetam a vida de populações rurais 
e indígenas. 


Todavia, restrições judiciais e administrativas dificultam a obtenção de melhores resultados, 
especialmente, a insuficiência de recursos orçamentários, financeiros e humanos. Além 
disso, foram entraves à execução do Programa: o atraso na liberação dos recursos, 
especificamente, em virtude da dependência que as ações da Funai têm do regime 
climático, recursos materiais insuficientes, infra-estrutura inadequada, insuficiência de 
recursos materiais, falta de qualificação de pessoal, atraso e dificuldades na celebração de 
convênios, dificuldade de coordenação das ações executadas pelas demais instituições 
federais, estaduais e municipais e atraso nos licenciamentos ambientais. 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


PERSPECTIVAS: A Agenda Social dos Povos Indígenas, lançada pelo Governo Federal em 
2007, prevê a demarcação de 127 terras indígenas até 2010. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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vínculo respecto al PNDH. 

Organizaciones de la Sociedad Civil: (6) se propone que las 
organizaciones definan su representatividad en este proceso considerando la 
presencia de las regiones; de los temas fundamentales; del conocimiento y 
capacidad necesaria para responder a las tareas que se requieren para el 
cumplimiento del mandato del Comité. Particularmente se recomendó que 
integrara una representación del Comité de Enlace para garantizar el aporte de 
su experiencia y la continuidad en la visión del proceso. Las organizaciones 
definirán el procedimiento adecuado para resolver esta cuestión. 

Un especialista o institución académica (1). 

Representación de los organismos públicos para la defensa de los 
derechos humanos: CNDH (1) y Federación de OPDH (1). 

Representación de gobiernos locales (1) 

Invitación como miembros a representantes del Poder Judicial (1) y 
Poder Legislativo (2) (ambas cámaras) (de preferencia los presidentes de las 
comisiones de DH). 

Invitación como observador al Alto Comisionado de Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos. 


VI. TOMA DE DECISIONES EN EL COMITÉ 

Conforme al marco jurídico de la Comisión de política gubernamental en 
materia de derechos humanos, se privilegiará el consenso como método 
para la toma de decisiones y la votación se utilizará de forma extraordinaria. 


Vil. CONDICIONES PARA SU VIABILIDAD 


Asignación de los recursos necesarios para el cumplimiento de sus tareas. 
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1. ESTRUCTURA Y OBJETIVOS DEL PROGRAMA 


El Programa Nacional de Derechos Humanos ha sido elaborado por el 
Ejecutivo Federal para establecer las bases de una política de Estado en 
materia de derechos humanos. En este sentido, aborda la problemática de los 
derechos humanos con apego a su integralidad, universalidad e 
interdependencia. 


En la elaboración de este Programa, el Ejecutivo reconoce el esfuerzo 
constante que han realizado las organizaciones de la sociedad civil en sus 
tareas de impulso al reconocimiento y respeto de los derechos humanos en 
México, lo que ha sido decisivo para definir los compromisos contenidos en 
este documento. 


Existen otros países! que, en respuesta a la Declaración de Viena”, han puesto 
en marcha programas nacionales de derechos humanos. Muchos de estos 
programas se han centrado en acciones de ejecución inmediata que responden 
a necesidades apremiantes. El Programa de México, busca trascender las 
coyunturas a través de mecanismos permanentes que aseguren que las voces 
de la sociedad civil tengan eco en las decisiones del Estado y que se Ileve a 
cabo un cambio de enfoque profundo en las políticas públicas. 


El Programa Nacional de Derechos Humanos se concibe como una 
herramienta para introducir, en el quehacer diario del Estado, la perspectiva de 
derechos humanos. Busca hacer evidente, hacia dentro y hacia fuera del país, 
que los derechos humanos están presentes en cada acción, en cada decisión, 
en cada priorización y que, por ello, deben constituir una referencia obligada 
para los poderes públicos. 


Asimismo, plantea reformas estructurales y establece mecanismos que 
permitirán asegurar, progresivamente, la vigencia de los derechos humanos. 
En este sentido, no corresponde al Programa detallar todas las acciones por 
sector o por derecho. Contiene ciertas acciones que, si bien no pretenden ser 
exhaustivas, representan un esfuerzo por parte de las dependencias y 
entidades de la Administración Pública Federal por disefar políticas públicas 
con perspectiva de derechos humanos. 





f Programa Nacional de Direitos Humanos, Brasilia, 1996 y Plan Nacional de Derechos Humanos del 
Ecuador, 1998. 


? La Declaración y Programa de Acción de Viena, constituyó un esfuerzo de la comunidad internacional 
para concebir mecanismos que permitieran eliminar los obstáculos existentes y resolver los problemas 
que impiden la plena realización de todos los derechos humanos. Uno de estos mecanismos fue la 
recomendación hecha a los Estados para que cada uno de ellos elaborara su propia estrategia para 
contribuir a la plena realización de los derechos humanos, mediante planes nacionales de derechos 
humanos. Para mayor información consultar http://nww.unhchr.ch/html/menu2/plan action.htm 


El presente Programa se ha elaborado después de un proceso prolongado de 
diagnóstico y consulta, que ha impulsado este Gobierno y posee la convicción 
de traducirse en un proyecto de referencia para el mediano y largo plazo. Por 
ello, a lo largo del documento se ha buscado mantener un equilibrio entre las 
dificultades que enfrentamos como país en esta materia, muchas de ellas 
heredadas del pasado, y la dimensión de sus metas a alcanzarse con una 
visión de futuro. Es así que el Programa debe concebirse como un instrumento 
en constante evolución, lo que se deriva, además, de la naturaleza misma de 
los derechos humanos. 


Bajo las premisas anteriores, el Programa Nacional de Derechos Humanos 
comienza con la presentación de un marco conceptual sobre lo que se 
entiende por política de Estado en materia de derechos humanos. 
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A continuación, para determinar en dónde estamos, este programa especial 


presenta un conjunto de valoraciones sobre la situación de los derechos 
humanos en México que conforman el diagnóstico nacional. 


Posteriormente, se define a dónde queremos llegar en el afio 2025, 
presentando la visión del país que queremos alcanzar en este campo. 


Enseguida se plantea cómo vamos a lograrlo, estableciendo los objetivos 
generales y los objetivos específicos del programa, y sus correspondientes 
líneas estratégicas y de acción. Los objetivos generales del Programa son: 


Objetivo General 1. Establecer las bases de una política de 
Estado en materia de derechos humanos que asegure el 
respeto, protección, promoción y garantía de los mismos. 


Objetivo General. 2. Crear una cultura de respeto, protección 
y promoción de los derechos humanos. 


Objetivo General 3. Promover el cumplimiento de las 
obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia 
de derechos humanos. 


Objetivo General 4. Promover la participación corresponsable 
de la sociedad civil en la construcción de una política de 
Estado en materia de derechos humanos. 


3 p Sigea ta : ds 

De acuerdo con el artículo 26 de la Ley de Planeación “Los programas especiales se referirán a las 
prioridades del desarrollo integral del país fijados en el plan o a las actividades relacionadas con dos o 
más dependencias coordinadoras de sector” 


Finalmente, se establece cómo vamos a medirlo a partir de la formulación de 
indicadores generales. Además se determina el mecanismo de seguimiento y 
evaluación del Programa Especial. 


Es importante mencionar que el texto principal de este documento se presenta 
acompafiado de un conjunto de anexos. 


La labor de todos los mexicanos y las mexicanas en materia de derechos 
humanos es extensa. Este Programa Nacional de Derechos Humanos 
reconoce, por una parte, el papel central de la Administración Pública Federal, 
en el establecimiento de una política de Estado en la materia. Por otra, 
reconoce que el fortalecimiento del Estado democrático, respetuoso y protector 
de los derechos humanos requiere del esfuerzo conjunto y de la coordinación 
de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno y por 
supuesto de la participación activa de la sociedad civil. 


2. MARCO LEGAL. 


El marco legal del Programa Nacional de Derechos Humanos se compone de 
dos apartados: el primero denominado Fundamento Jurídico para la 
Elaboración del PNDH y el segundo, Reconocimiento Jurídico de los Derechos 
Humanos en México. 


El primer apartado se ocupa de las bases jurídicas nacionales e 
internacionales que compelen y permiten al Poder Ejecutivo Federal elaborar 
un programa especial en materia de derechos humanos. 


El segundo apartado contiene la parte sustantiva del marco legal, es decir, una 
referencia detallada de los derechos humanos previstos en la Constitución y 
aquellos derechos que emanan de los diferentes instrumentos internacionales 
de protección de la persona. 


2.1 Fundamento Jurídico para la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos 


El artículo 26 Constitucional prevé el Sistema de Planeación Democrática del 
Desarrollo Nacional del Estado, en el cual se contempla que el Plan Nacional 
de Desarrollo es de observancia obligatoria por todos los programas que 
instrumente la Administración Pública Federal. 


El artículo 26 constitucional, reglamentado por la Ley de Planeación, prevé que 
el Ejecutivo Federal contará con atribuciones y deberes en materia de 
planeación del desarrollo nacional, con la participación democrática de los 


grupos sociales”. 


En cumplimiento a este precepto constitucional y con apego a lo establecido en 
la citada Ley de Planeación, el Ejecutivo Federal emitió el Plan Nacional de 
Desarrollo 2001-2006” donde plasmó la visión que en materia de derechos 
humanos se tiene hacia el afio 2025. 


Esta visión reconoce la importancia de proteger los derechos fundamentales, 
sefialando que “la convivencia en el país se sustentará en un sólido Estado de 
Derecho. El respeto a los derechos fundamentales consagrados en la 
Constitución, las Leyes y los Tratados Internacionales serán guía permanente 
en la acción del gobierno” además de que “para lograrlo, es necesario, entre 
otras cuestiones, que los programas y acciones tengan como hilo conductor el 
respeto a los Derechos Fundamentales consagrados en la Constitución, las 
Leyes y los Tratados Internacionales”. 


El artículo 22 de la Ley de Planeación indica que del Plan Nacional de 
Desarrollo se desprenderán, entre otros, programas especiales que deberán 
ser elaborados por las Dependencias de la Administración Pública Federal. 


En el artículo 26 de la Ley citada se establece que los programas especiales 
atenderán "las prioridades del desarrollo integral del país fijadas en el Plan o 
las actividades relacionadas con dos o más Dependencias coordinadoras de 
sector”. 


Considerando que el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 reconoce como 
prioridad para el desarrollo integral del país el respeto a los derechos 
fundamentales y que la atención de esta prioridad no puede concebirse sin la 
coordinación de los esfuerzos de toda la Administración Pública Federal, el 
Programa Nacional de Derechos Humanos corresponde a la categoria de 
programa especial y se sujetará a los preceptos que para este tipo de 
programas prevé la Ley de Planeación. 


Así, la Secretaría de Gobernación, atenta a la competencia establecida en la 
Ley Orgánica de la Administración Pública Federal”, y conforme a lo dispuesto 


* Artículo 4: Es responsabilidad del Ejecutivo Federal conducir la planeación nacional del desarrollo con la 
participación democrática de los grupos sociales, de conformidad con lo dispuesto en la presente Ley. 


5 Presentado por el titular del Ejecutivo Federal el 29 de mayo de 2001. 


é Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006, Pag. 37. 

ú Art. 27.-A la Secretaria de Gobernación corresponde el despacho de los siguientes asuntos: 
XIl-Conducir la política interior que competa al Ejecutivo y no se atribuya expresamente a otra 
dependencia; 

XIl.-Vigilar el cumplimiento de los preceptos constitucionales por parte de las autoridades del 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





na regularização de terras indígenas. 
Contratação obrigatória de advogados indígenas 
comprometidos com as comunidades indígenas 
e ampliação do quadro de procuradores da 
Funai, para acompanhar os processos fundiários 
de interesse das comunidades. 

Nos processos que envolvem a regularização de 
terras indígenas, em qualquer de suas fases, 
deverá ser assegurada a participação dos povos 
indígenas, que acompanharão os trabalhos, 
através de suas organizações representativas, 
conselhos tribais, grupos de trabalhos ou 
qualquer outro modo de representação tribal, 
garantindo assim a lisura e a transparência do 
processo. 

Os povos indígenas deverão participar direta e 
efetivamente da formulação da Política Fundiária 
brasileira, mediante a criação e implantação do 
Conselho Nacional de Política Fundiária 
Indígena. 

Os povos indígenas deverão obrigatoriamente 
participar diretamente de formulação da política 
fundiária brasileira, atuando em todo processo 
de regularização das terras indígenas podendo 
inclusive por Decreto presidencial ser criado o 
Conselho Nacional de Política Fundiária, no qual 
a representatividade indígena esteja plenamente 
assegurada. 

Criar e implementar os Conselhos Regionais 
Indígenas, assegurando os recursos necessários 
ao seu efetivo funcionamento, assim como a 
participação dos indígenas nestes Conselhos. 
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por el correspondiente Acuerdo de Creación de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, ha sido la dependencia 
que coordinó los trabajos de elaboración de dicho Programa. 


De conformidad con los preceptos de la Ley de Planeación, se fomentó la 
participación activa e la sociedad civil”, mediante un mecanismo democrático y 
transparente de consulta y participación. 


Asimismo, se crearon otros mecanismos de colaboración con las entidades 
federativas!” y con los otros Poderes de la Unión. 


Compromiso Internacional del Gobierno de México para la Elaboración 
del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


Nuestro país adquirió, en la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, 
celebrada en 1993 en Viena, Austria, el compromiso de crear un Programa 
Nacional de Derechos Humanos. Como resultado de dicha conferencia surgió 
la Declaración y Programa de Acción de Viena, que establece en su párrafo 71 
una recomendación a los Estados, consistente en que éstos consideren la 
posibilidad de elaborar un plan de acción nacional en el que se determinen las 
medidas necesarias para que en el Estado de que se trate se mejore la 





país, especialmente en lo que se refiere a las garantias individuales y dictar las medidas 
administrativas necesarias para tal efecto; 
XVII. -Fomentar el desarrollo político, contribuir al fortalecimiento de las instituciones democráticas; 
promover la activa participación ciudadana y favorecer las condiciones que permitan la 
construcción de acuerdos políticos y consensos sociales para que, en los términos de la 
Constitución y de las leyes, se mantengan las condiciones de gobernabilidad democrática; 


* Publicado en el Diario Oficial de la Federación el 11 de marzo de 2003. La Comisión tiene por 
objeto coordinar las acciones que lleven a cabo, a nivel nacional e internacional, las distintas 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal en materia de política de derechos 
humanos, con el fin de fortalecer la promoción y defensa de estos derechos. 


º Ley de Planeación. Artículo 1o. Las disposiciones de esta Ley son de orden público e interés 
social y tienen por objeto establecer: IV. Las bases para promover y garantizar la participación 
democrática de los diversos grupos sociales, a través de sus organizaciones representativas, en la 
elaboración del plan y los programas a que se refiere esta ley. 
Artículo 20.En el ámbito del Sistema Nacional de Planeación Democrática tendrá lugar la 
participación y consulta de los diversos grupos sociales, con el propósito de que la población 
exprese sus opiniones para la elaboración, actualización y ejecución del Plan y los programas a 
que se refiere esta Ley. 


9 Ley de Planeación. Artículo 33. El Ejecutivo Federal podrá convenir con los gobiernos de las 
entidades federativas, satisfaciendo las formalidades que en cada caso procedan, la coordinación 
que se requiera a efecto de que dichos gobiernos participen en la planeación nacional del 
desarrollo; coadyuven, en el ámbito de sus respectivas jurisdicciones, a la consecución de los 
objetivos de la planeación nacional, y para que las acciones a realizarse por la Federación y los 
Estados se planeen de manera conjunta. En todos los casos se deberá considerar la participación 
que corresponda a los municipios. 
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promoción y protección de los derechos humanos”. 


La política exterior mexicana de los últimos afios, en lo relativo a los derechos 
humanos, considera como eje rector la colaboración con los organismos 
internacionales y la comunidad internacional en su conjunto'?. En congruencia 
con lo anterior, en diciembre de 2000, el Presidente Vicente Fox y la entonces 
Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, Mary 
Robinson, firmaron un Acuerdo de Cooperación Técnica (ACT), con el fin de 
fortalecer las capacidades del Estado mexicano en materia de derechos 
humanos. 


La segunda fase de dicho Acuerdo contempla la elaboración del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México (Diagnóstico) y 
posteriormente la creación un Programa Nacional de Derechos Humanos. El 
Diagnóstico fue coordinado por la Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México (OACNUDH). 


Dicho Diagnóstico fue presentado por el Representante de la OACNUDH en 
México a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos (CPGMDH) el 8 de diciembre de 2003. En ese acto, el Presidente de 
la República instruyó a dicha Comisión para elaborar un Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


El Diagnóstico, así como otros informes, incluyendo las recomendaciones de 
los mecanismos internacionales de protección de derechos humanos, han 
servido como insumos para la elaboración del Programa Nacional de Derechos 
Humanos, con el cual culmina una etapa de la segunda fase del ACT con la 
OACNUDH y da cumplimiento al compromiso contraído por el gobierno de 
México en virtud de la Declaración y Programa de Acción de Viena. 


2.2. Reconocimiento Jurídico de los Derechos Humanos 
El orden jurídico mexicano, en lo referente al respeto, protección, promoción y 


garantia de los derechos humanos, está integrado tanto por los derechos 
consagrados en la Constitución como por las normas protectoras de la 





! Conferencia Mundial de Derechos Humanos, Viena, 14 a 25 de junio de 1993, Declaración y 
Programa de Acción de Viena, párrafo 71. 
2 Fuente: SRE. http://www .sre.gob.mx/substg/derechoshumanos/copecon.htm 


ed Sesión Extraordinaria de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, 
08 de diciembre de 2003. Acuerdos: TERCERO.-Se instruye a los integrantes gubernamentales de esta 
Comisión a fin de que realicen las acciones necesarias para crear un Programa Nacional de Derechos 
Humanos. 
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persona, contenidas en los instrumentos internacionales. A continuación, se 
tratan ambos temas en ese orden. 


ÁMBITO NACIONAL 


Los derechos humanos que se consagran en la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos, se encuentran en su mayoria en el Título Primero, 
Capítulo |. Sin embargo, hay algunas excepciones: ciertas disposiciones del 
capítulo | del Título Primero no tratan propiamente de derechos humanos y, por 
otra parte, existen otros capítulos que consagran ya sea una declaración 
expresa de algun derecho humano o alguna obligación correlativa a los 
derechos. 


A continuación se presenta un cuadro que contiene algunos derechos 
humanos reconocidos a nivel constitucional. Este cuadro no pretende ser 
omnicomprensivo. 


Artículo 1.-Derecho a la igualdad, prohibición la esclavitud y principio de no discriminación. 
Artículo 2.-Derechos de los pueblos indígenas y diversidad cultural 

Artículo 3.-Derecho a la educación. 

Artículo 4.-Derecho a la igualdad entre hombres y mujeres; derecho a decidir el número y 
espaciamiento de los hijos; derecho a la protección de la salud; derecho a un medio ambiente 
adecuado; derecho a una vivienda digna y decorosa, y derechos de la nifez. 

Artículo 5.-Derecho a la libertad de profesión. 

Artículo 6.-Derecho a la libertad de expresión y derecho a la información. 

Artículo 7.-Libertad de imprenta. 

Artículo 8.-Derecho de petición. 

Artículo 9.-Libertad de asociación y reunión. 

Artículo 11.-Libertad de tránsito. 

Artículo 13.-Derecho de igualdad ante la ley y a no ser juzgado por leyes privativas ni por 
Tribunales especiales. 

Artículo 14.-Derecho a la no aplicación retroactiva de la ley; derecho a no ser privado de 
la vida, de la libertad, de las propiedades, posesiones o derechos sino mediante juício 
ante tribunales competentes; garantia de legalidad. 

Artículo 15.-Derecho a la no extradición a países en donde se alteren las garantias y 
derechos previstos en la Constitución. 

Artículo 16.-Derecho a la seguridad jurídica y libertad personal. 

Artículo 17.-Derecho al acceso y eficaz administración de justicia. 

Artículo 18.-Derechos de las y los sentenciados en los centros penitenciarios. 

Artículo 19.-Derechos de las personas sujetas a detención; derechos procesales; derecho a la 
integridad personal. 

Artículo 20.-Derechos de las personas inculpadas y de las víctimas. 

Artículo 21.-Seguridad Jurídica. 

Artículo 22.-Prohibición de aplicar castigos que atenten contra la integridad física de las 
personas. 

Artículo 23 Garantías procesales e imposibilidad de que existan más de tres instancias. 
Artículo 24.-Libertad religiosa 

Artículo 25.-Establece que la rectoría del desarrollo nacional debe conducirse de forma 
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que se garantice el pleno ejercicio de la libertad y la dignidad de los individuos 

Artículo 26.-Planeación Democrática del desarrollo nacional 

Artículo 27.-Derecho de propiedad 

Artículo 28.-Derecho de abasto de artículos de consumo necesario y protección al consumidor 
Artículo 30.-Derecho a la nacionalidad 

Artículo 35.-Derechos políticos 

Artículo 39.-Derecho a decidir la forma de gobierno 

Artículos 103 y 107.-Juício de Amparo 

Artículo 123.-Derecho al trabajo; libertad sindical y previsión social 

Artículo 130.-Derecho de asociación, en particular, en materia religiosa 


De acuerdo con el artículo 1º de la Constitución, estos derechos humanos no 
pueden restringirse ni suspenderse, sino en los casos y condiciones que ella 
misma establece en el artículo 29. 


Es importante sefialar que la protección de los derechos humanos no sólo está 
plasmada en la Constitución; además, éstos se encuentran reconocidos en 
diversos instrumentos jurídicos. Existen mecanismos jurisdiccionales y 
administrativos que garantizan la protección de los derechos humanos 
previstos en la Constitución y en los instrumentos internacionales. 


Asimismo, la Constitución establece organismos no jurisdiccionales de 
protección de los derechos humanos". 


Aunado al funcionamiento de estos organismos, dentro de la Administración 
Pública Federal se han realizado esfuerzos por mejorar la protección y 
promoción de los derechos humanos. Entre otros, se puede mencionar la 
creación, durante la presente administración, del Consejo Nacional para 
Prevenir la Discriminación, el Consejo Nacional Consultivo para la Integración 
de las Personas con Discapacidad, la Comisión Nacional para el Desarrollo de 
los Pueblos Indígenas y el Instituto Nacional de las Mujeres. 


AMBITO INTERNACIONAL 


En concordancia con el artículo 133 de nuestra Constitución, que reconoce a 
los tratados internacionales el carácter de Ley Suprema de la Unión, se debe 
considerar que aquellos que prevén derechos humanos y normas protectoras 
de la persona, forman parte del orden jurídico mexicano. 


En este sentido, se reconocen como normas protectoras de la persona 
aquellos derechos consagrados en los tratados internacionales en materia 
de derechos humanos, de derecho internacional humanitario y derecho 
internacional sobre asilo, refugio y apatridia, entre otros. 





!* Apartado B del artículo 102 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 
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El Gobierno mexicano ha firmado y ratificado diversos instrumentos que 
recogen las normas antes descritas, tanto en el âmbito universal, en el marco 


de la ONU, como en el regional, en el marco de la OEA. 


Principales instrumentos internacionales de protección de los derechos 


humanos firmados y ratificados por México 


Sistema Universal 


Derecho Internacional de los Derechos Humanos 















































Instrumento Fecha 
Ratificación 

Declaración Universal de Derechos Humanos 10/12/1948 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (PDCP) 23/03/1981 

Primer Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos 04/12/2001 

Civiles y Políticos 

Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales | 23/03/1981 

(PIDESC) 

Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas la Formas 20/02/1975 

de Discriminación Racial (CERD) 

Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, 23/01/1986 

Inhumanos o Degradantes (CAT) 

Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura y Otros 23/09/2003 

Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes firmado 

Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 23/03/1981 

Discriminación contra la Mujer (CEDAW) 

Protocolo Facultativo de la Convención sobre la Eliminación de 15/03/2002 

Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer 

Convención sobre los Derechos del Nifo (CDN) 21/09/1990 

Protocolo de la Convención sobre Derechos del NiÃo relativo a la 15/03/2002 

participación de Niios en Conflictos Armados 

Protocolo de la Convención sobre Derechos del Nifos relativo a la 15/03/2002 

venta de niÃos, la prostitución infantil y la utilización de nifÃos en 

pornografia 

Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de 08/03/99 


todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares (CPDTM) 
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Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia 


13/12/00 





































































































Organizada Trasnacional firmado 

Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, | 13/12/00 

especialmente de Mujeres y Nifios firmado 

Convenio para la Represión de la Trata de Personas y de la 21/02/56 

Explotación Ajena (CRTPEPA) 

Convención sobre la Nacionalidad de la Mujer 27/01/1936 

Convención sobre los Derechos Políticos de la Mujer 18/12/1980 

Convención Internacional del Trabajo (Num. 107) sobre 01/06/1959 

Poblaciones Indígenas y Tribales 

Convención Internacional del Trabajo (Num. 169) sobre Pueblos 05/09/ 1990 

Indígenas y Tribales en Países Independientes 

Convenio Internacional del Trabajo (Num. 87) relativo a la libertad 01/04/ 1950 

sindical y la protección del derecho sindical 

Convenio Número 95 de la Organización Internacional del Trabajo 27/09) 1955 

relativa a la protección del salario 

Convenio Número 102 de la Organización Internacional del Trabajo | 12/10/ 1961 

sobre la Seguridad Social 

Convenio Número 111 relativo a la Discriminación en materia de 11/09) 1961 

Empleo y Ocupación 

Derecho de Asilo y Refugio 

Convención sobre el Estatuto de los Refugiados (CER) 7/06/2000 

Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados (PER) 7/06/2000 

Convención sobre Asilo Diplomático (CASD) 06/02/57 

Convención sobre Asilo Territorial (CAST) 03/04/82 
Derecho Internacional Humanitario 

Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y | 15/03/2002 

los Crímenes de Lesa Humanidad 

Convención para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio 22/07/1952 

Convenio | de Ginebra para Aliviar la Suerte que corren los heridos y | 29/10/1952 

los enfermos de las Fuerzas Armadas en campafia 

Convenio Il de Ginebra para aliviar la suerte que corren los heridos, | 29/10/1952 

los enfermos y los náufragos de las Fuerzas Armadas en el mar 

Convenio Ill de Ginebra relativo al Trato Debido a los Prisioneros de | 29/10/1952 

Guerra 

10Convenio IV de Ginebra relativo a la Protección Debida a las 29/10/1952 

Personas Civiles en Tiempo de Guerra 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra relativo a la 10/03/1983 
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Protección de las Víctimas de los Conflictos Armados 
Internacionales 





Sistema Regional Organización de los Estados Americanos 














Instrumento Fecha 
Ratificación 
Declaración Americana sobre Derechos y Deberes del Hombre 02/05/1948 
Convención Americana sobre Derechos Humanos 03/04/1982 
Protocolo Adicional a la Convención Americana en Ma teria de 16/04/1996 








Derechos Económicos, Sociales y Culturales 








Protocolo sobre la Competencia de la Corte Interamericana 16/12/1998 
Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura 22/06/1987 
(CIT) 





Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 12/11/1998 
Violencia Contra la Mujer “Convención do Bélem do Pará” 





Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de 09/04/2002 
Personas (CIDF) 





Convención Interamericana para la Eliminación de Todas las Formas | 25/01/2001 
de Discriminación contra las Personas con Discapacidad 











Convención Interamericana sobre la Concesión de los Derechos 11/08/1954 
Civiles a la Mujer 

Convención Interamericana sobre la Concesión de los Derechos 18/12/1980 
Políticos a la Mujer 

Convención Interamericana sobre Restitución Internacional de 05/10/1954 
Menores 








Convención Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores 29/04/1996 











En cuanto a los medios de protección y defensa de los derechos 
humanos previstos en el ámbito universal, existen diversos mecanismos, 
tales como los comités de vigilancia de los tratados, los grupos de 
trabajo y las y los relatores temáticos y por países. 


Por lo que se refiere a los mecanismos de protección de los derechos 
humanos en el sistema interamericano, el artículo 33 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos prevé la existencia de la Comisión 
Interamericana y la Corte Interamericana de Derechos Humanos: la 
primera emite recomendaciones a los Estados miembros de la OEA y la 
segunda es un órgano jurisdiccional con dos tipos de competencias: una 
contenciosa, con base en la cual emite sentencias plenamente 
vinculantes a los Estados que han ratificado su competencia obligatoria y 
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la segunda, que corresponde a sus facultades en materia consultiva”*. 


Aunado a lo anterior, al igual que en el Sistema de las Naciones Unidas, 
en el marco del sistema interamericano existen relatoras y relatores 
temáticos de derechos humanos. 


3. INTRODUCCIÓN GENERAL. 


3.1 Marco conceptual: “Hacia una política de Estado en derechos 
humanos” 


a) El Compromiso del Estado 

b) La fuente del Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos. 

c) Elementos de una política de Estado en materia 
de Derechos Humanos 


a) El compromiso del Estado 


La protección de los derechos humanos es inherente a la estructura y 
funciones del Estado democrático. 


La Constitución y las leyes conforman un sistema para llevar a cabo y 
salvaguardar esa máxima del Estado'º, y todas las autoridades, desde el 
ámbito de sus atribuciones y funciones, deben cumplir con este cometido. 


Existe una clara relación entre Estado y derechos humanos, ya que el primero 
se justifica en el cumplimiento de sus obligaciones relativas a la protección y 
defensa efectiva de los mismos, por otro lado los derechos humanos fortalecen 
la consecución de los fines del Estado, dentro de los que está brindar 
seguridad, justicia y orden. 


El primer deber del Estado es reconocer en su texto fundamental la obligación 
de respetar y promover los derechos humanos. En el caso de la Constitución 


is México es Estado Miembro de la Organización de los Estados Americanos y participa en las 
actividades hemisféricas encaminadas a promover la observancia de los derechos humanos. Se 
convirtió en Parte de la Convención Americana sobre Derechos Humanos (CADH) en 1981 
http://www .cidh.org/Basicos/Basicos2.htm y aceptó en 1998 la competencia contenciosa de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos. 


'º Se recogia este principio en la Constitución de 1857, que era de sesgo individualista, al sefialar que 
Los derechos humanos “son la base y el objeto de las instituciones sociales”, por lo que, “todas las leyes 
y todas las autoridades del país deben respetar y sostener las garantias que otorga la presente 
Constitución”. Esta afirmación, vertida hace más de 140 afios, tiene ahora mucho mayores alcances por 
los avances que ha tenido la teoría de los derechos sociales y su interrelación con los individuales. 
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Política de los Estados Unidos Mexicanos, si bien consagra como garantias los 
derechos humanos en su Capítulo |, no hay este reconocimiento explícito. 


No obstante que la protección y garantia de los derechos humanos ha estado 
presente desde la fundación del Estado, existen varios ejemplos de graves 
desviaciones que han supuesto vejaciones a las personas y a sus derechos, 
muchas de ellas realizadas en nombre de la razón de Estado. 


Este fenómeno se ha reproducido a lo largo de la historia, siendo una de sus 
expresiones más dramáticas la Segunda Guerra Mundial y los genocidios de la 
segunda mitad del Siglo XX. Como manifestación de repudio ante lo 
acontecido, la comunidad internacional conjunto sus esfuerzos para que el 
orden internacional se erigiera como garantia de los derechos humanos de los 
individuos ante el abuso de los Estados, tanto en el interior de sus 
territorios, como también en sus relaciones con otros Estados”. 


De hecho, los Estados, en virtud de sus compromisos internacionales 
tienen la obligación de proteger los derechos humanos tanto en el ámbito 
nacional como internacional. La protección de los derechos humanos no 
queda limitada por circunstancias de tiempo, lugar o forma, como está 
reflejado en el derecho internacional de los derechos humanos. 


Una política de Estado de derechos humanos no debe cefiirse al ámbito 
de las relaciones entre autoridad e individuo. Por la fuerza del imperium 
que implica el ejercicio del poder, el énfasis se ha depositado en evitar los 
abusos de poder por parte de las autoridades. Sin embargo, la llamada 
privatización y la redistribución en el ejercicio del poder, entre otros factores, 
han dado lugar a la necesidad de que el Estado lleve a cabo una tarea de 
promoción de los derechos humanos en todas las estructuras sociales. Lo 
anterior, con el fin de lograr que en el ámbito de las relaciones entre individuos 
o entre éstos y organizaciones privadas o sociales impere el respeto a los 
derechos humanos *. 





MA partir de la segunda posguerra, debido a la amarga experiencia de los gobiernos totalitarios, 
especialmente en Alemania e Italia, surgió un fuerte movimiento para Ilevar al âmbito del derecho 
internacional la tutela de los propios derechos humanos... Fix-Zamudio, Héctor, Valencia Carmona, 
Salvador , Derechos Constitucional Comparado, Porrúa, México, 1999. 

'* Dentro de las nuevas teorías de derechos humanos hay algunas que reconocen la posibilidad de que 
los particulares violen derechos humanos. En este sentido ya no tiene cabida el razonamiento de que en 
un delito la única relación a vigilar es aquella que se da entre la autoridad y el delincuente. Este 
fenómeno ha sido denominado por Luigi Ferrajoli como “poderes salvajes”, y sustenta la teoría de que 
los particulares se encuentran efectivamente posibilitados para violar los derechos humanos. A este 
respecto, el jurista italiano ha dicho: También para los poderes privados vale de hecho la tesis de 
Montesquieu, de que el poder, a falta de límites legales, tiende a acumularse en formas 
absolutas...Podemos decir que el grado de absolutismo que existe en un sistema jurídico, aunque esté 
organizado en las formas del Estado de Derecho, está constituido precisamente por los variados 
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El avance en el reconocimiento de los derechos humanos, ha implicado una 
profundización sobre el alcance y el significado de las tareas que le 
corresponden al Estado. De la omnímoda obligación por respetar los 
derechos humanos y crear mecanismos de protección inmediata, dándole 
prioridad a los derechos civiles y políticos, se ha ido asumiendo la obligación 
relativa a todos los derechos incluyendo los económicos, sociales, culturales y 
ambientales. 


Queda claro que la tarea del Estado a favor de los derechos humanos excede 
con mucho la cuestión de su reconocimiento. La efectividad de las acciones 
estatales implica cada vez más su correcta reglamentación mediante la 
asignación de responsabilidades directas por sector. Las leyes y la ordenación 
administrativa deben ser el marco de una política proactiva por parte de las 
autoridades. 


Sin embargo, no se debe pasar por alto que cada Estado enfrenta, en relación 
con el respeto y garantia de los derechos humanos, especificidades políticas, 
económicas, sociales e históricas propias. Tampoco podemos omitir que los 
compromisos de los estados en esta materia no pueden ser cumplidos en un 
solo tiempo. Muchas de las problemáticas de derechos humanos derivan de 
situaciones estructurales, por lo que su superación implica medidas de 
mediano y largo plazo. 


En ello se justifica la necesidad de una política de Estado en materia de 
derechos humanos, que deberá tener por objeto integrar todas las acciones 
que den respuesta a estas obligaciones, adecuándose a sus circunstancias 
particulares y a sus necesidades concretas. 


Una de las características esenciales de esta política deberá ser su 
integralidad y transversalidad; de ello deriva la necesidad de fomentar las 
políticas públicas bajo un enfoque de derechos humanos, que aporte solidez y 
estabilidad a este esfuerzo. 


En consecuencia, los principales resultados en la consolidación de esta política 
integral de derechos humanos habrán de observarse en el mediano plazo 
conforme se asiente una cultura de derechos humanos. 


La instrumentación de una política de Estado en materia de derechos humanos 
deriva del reconocimiento del carácter universal de los mismos. Sin duda, es 


espacios de poder no regulados que se crean en la sociedad civil... El reconocimiento y la garantia de 
los derechos fundamentales también en estos ámbitos privados exige una articulación del Estado de 
Derecho más compleja...Esto requiere de hecho no solamente límites y vínculos normativos en relación 
con los poderes del Estado, sino también en relación con los poderes de los ciudadanos. Ferrajoli, Luigi, 
“Contra los poderes salvajes del mercado: para un constitucionalismo de derecho privado”, Estrategias y 
Propuestas para la Reforma del Estado, México, UNAM, 2001. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Implantar políticas de capacitação dos indígenas 
para proteger e fiscalizar as suas terras, 
assegurando-lhes formação técnica, 
remuneração compatível e reconhecimento dos 
agentes ambientais e florestais como categoria 
profissional 

Que o governo federal garanta recursos 
orçamentários e a realização do constante 
reavivamento das picadas nos limites das terras 
indígenas, a recolocação de marcos e placas 
informativas de acesso proibido e implantação 
de cerca viva para melhor identificação e 
proteção das terras indígenas. 

Garantir política pública junto aos órgãos 
competentes para evitar empreendimentos e 
ocupação populacional irregular no entorno dos 
territórios indígenas, que venham a ameaçar a 
integridade dos povos indígenas, com a criação 
de corredores ecológicos de 5 km, e que esta 
área seja de preservação. 

Que o poder público crie uma comissão com a 
participação dos povos indígenas, de divulgação 
e conscientização da população próxima aos 
limites das terras indígenas, com o objetivo de: 
respeitar a cultura, O território, evitar conflitos, 
aproximar os não-índios dos indígenas de forma 
respeitosa; através de meios de comunicação, 
palestras, comemorações, espaços públicos, de 
acordo com o interesse das comunidades 
indígenas da região. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos 
resolve: 

1. Que a Justiça Federal agilze o 
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una forma de potenciar las obligaciones del Estado en materia de justicia, 
desarrollo y equidad. A la par de asumir sus obligaciones, el Estado debe 
prever las medidas necesarias de carácter estructural que se requieran para 
hacerles frente. 


Los derechos humanos constituyen un valor supremo que es connatural a la 
democracia y al desarrollo, con los que conforman un trinomio indisoluble. La 
democracia es, por definición, irreconciliable con la violación a la dignidad 
humana, como la vigencia de los derechos humanos es incompatible con la 
injusticia social. 


Una política de Estado en materia de derechos humanos implica reconocer que 
detrás de cada acción del Estado, incluyendo, por supuesto, a las autoridades 
legislativas, ejecutivas y judiciales, se encuentra el respeto irrestricto a los 
derechos humanos. El cumplimiento de sus obligaciones no es una concesión 
del Estado, sino su deber inmanente. 


El deber de respetar, promover, proteger y garantizar los derechos humanos 
no se circunscribe a una obligación unilateral del Estado frente al individuo. 
Una correcta interpretación de la naturaleza de los derechos humanos implica 
la corresponsabilidad de todos los sectores de la sociedad, y de todas las 
personas. 


b) La Fuente del Derecho Internacional de los Derechos Humanos. 


La Constitución mexicana hace varias referencias a los tratados 
internacionales que vinculan a México'?. Debe resaltarse el contenido del 
artículo 133 de la Constitución mexicana, dado que en él se sefiala de manera 
indubitable que los tratados internacionales de los que sea parte México, se 
integran al orden jurídico mexicano como ley suprema. Esto quiere decir que el 
sistema de incorporación de los tratados internacionales que adopta nuestra 
Constitución es de carácter auto-aplicativo, sin necesidad de expedir 
legislación que implemente o instrumente el contenido de los tratados en el 
ámbito intemno. Es decir, los tratados internacionales suscritos por el Poder 
Ejecutivo y ratificados por el Senado se convierten en ley interna, además de 
mantener su característica de derecho internacional. 





1 Artículo 15, sobre la prohibición de celebrar tratados de extradición para reos de carácter político, 
tratados que alteren las garantías individuales. Sobre la misma materia de extradición, los artículos 18 y 
119 son también aplicables. El artículo 89, fracción X sobre las facultades del Poder Ejecutivo para la 
celebración de tratados internacionales y la obligación de someterlos a la aprobación del senado. El 
artículo 76, fracción | hace referencia a facultades del Senado de la República para aprobar los tratados 
que haya firmado el Poder Ejecutivo. También se encuentran referencias a tratados internacionales en 
los artículos 94, 104, 105 fracción Il, incisos b) y c), 107 y de manera preponderante el artículo 133. 
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En virtud del doble carácter de derecho nacional y derecho internacional que 
tienen los tratados internacionales, estos ordenamientos tienen un ámbito 
de aplicación mayor que otras leyes federales y locales en nuestro país. En 
efecto, los tratados internacionales de los que México es parte obligan al 
Estado mexicano en su integridad frente a los países signatarios del tratado 
en cuestión, pero también tienen efectos de ley en el ámbito nacional. 
Cuando se dice que un tratado tiene efectos de ley en el ámbito nacional, se 
quiere afirmar que ese ordenamiento obliga a las autoridades de todo el país, 
independientemente de que se trate de autoridades federales, estatales o 
municipales, dada la integración de México como república federal. 


El artículo 133 de la Constitución es muy claro al sefialar que los tratados 
internacionales deben estar de acuerdo con la Constitución mexicana, por lo 
que el Poder Ejecutivo y el Senado de la República ponen mucho cuidado en 
analizar el contenido de los tratados que hayan de firmar o aprobar, con el fin 
de que éstos no contradigan lo previsto en la Ley Suprema y, en caso de que 
llegue a haber una contradicción, corresponde al Poder Judicial intervenir en su 
función de control constitucional. 


Por otra parte, el artículo 133 sefiala con toda claridad que las leyes estatales 
tienen una menor jerarquía que los tratados internacionales, al indicar que los 
jueces de cada estado de la República se deberán arreglar a lo que 
establezcan los tratados internacionales, independientemente de lo que 
establezcan las constituciones o leyes locales. 


Finalmente, la Suprema Corte de Justicia de la Nación, en una sentencia que 
no constituye jurisprudencia firme pero que provee un criterio de interpretación 
del precepto constitucional que se está conceptuando, ha sefialado que los 
tratados internacionales, aunque se encuentran sometidos a la Constitución 
general de la República, están por encima, no sólo de las leyes estatales, 
como ya quedó apuntado, sino también de las leyes federales expedidas por el 
Congreso de la Unión?. 





a! Novena Época Instancia: Pleno Fuente: Semanario Judicial de la Federación y su Gaceta Tomo: X, 
Noviembre de 1999 Tesis: P. LXXVII/99 Página: 46 Materia: Constitucional Tesis aislada. TRATADOS 
INTERNACIONALES. SE UBICAN JERÁRQUICAMENTE POR ENCIMA DE LAS LEYES FEDERALES 
Y EN UN SEGUNDO PLANO RESPECTO DE LA CONSTITUCIÓN FEDERAL.(...) Existe unanimidad 
respecto de que la Constitución Federal es la norma fundamental y que aunque en principio la expresión 
".. serán la Ley Suprema de toda la Unión ..." parece indicar que no sólo la Constitución General de la 
Republica es la suprema, la objeción es superada por el hecho de que las leyes deben emanar de la 
Constitución y ser aprobadas por un órgano constituido, como lo es el Congreso de la Unión y de que 
los tratados deben estar de acuerdo con la Ley Fundamental, lo que claramente indica que sólo la 
Constitución es la Ley Suprema. (...) esta Suprema Corte de Justicia considera que los tratados 
internacionales se encuentran en un segundo plano inmediatamente debajo de la Ley Fundamental y 
por encima del derecho federal y el local. Esta interpretación del artículo 133 constitucional deriva de 
que estos compromisos internacionales son asumidos por el Estado mexicano en su conjunto y 
comprometen a todas sus autoridades frente a la comunidad internacional; (...) Otro aspecto importante 
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Por todo lo anterior, los tratados internacionales suscritos y ratificados por 
México deben ser tomados como parte integrante de nuestro sistema jurídico 
y deben servir de criterio orientador, en materia de derechos humanos, para 
lograr un marco conceptual de los derechos humanos. 


Sin embargo, es importante subrayar que los tratados cuyo objeto y fin es la 
protección de la persona humana y otros intereses de la humanidad, no tienen 
las mismas características que la gran mayoria de los tratados que se celebran 
entre estados para proteger sus intereses internos. 


Si bien es cierto que todos los tratados internacionales, incluso los de 
derechos humanos, son acuerdos de voluntades en virtud de los cuales dos 
o más estados u otros sujetos del derecho internacional se comprometen a 
cumplir determinadas obligaciones, los tratados cuyo objeto y fin es la 
protección de la persona humana tienen una naturaleza distinta, que ha 
provocado que se les llamen tratados normativos, para diferenciarlos de los 
demás tratados, de naturaleza sinalagmática””. 


Una política de Estado en materia de derechos humanos debe partir de estos 
principios y reafirmar la convicción de México en llevar a cabo la protección de 
la persona humana más allá de cualesquiera intereses políticos o económicos, 
de países o de partidos, de grupos u otros factores de poder. La protección de 
los derechos humanos es patrimonio común de la humanidad, centrado en 


para considerar esta jerarquia de los tratados, es la relativa a que en esta materia no existe limitación 
competencial entre la Federación y las entidades federativas. Es decir, no se toma en cuenta la 
competencia federal o local del contenido del tratado, sino que por mandato expreso del propio artículo 
133 el presidente de la República y el Senado pueden obligar al Estado mexicano en cualquier materia, 
independientemente de que para otros efectos ésta sea competencia de las entidades federativas. 
(...).Amparo en revisión 1475/98. Sindicato Nacional de Controladores de Tránsito Aéreo. 11 de mayo de 
1999. Unanimidad de diez votos. 


* La Corte Internacional de Justicia emitió la opinión consultiva en cuanto a las reservas a la 
Convención contra el Delito de genocidio, en la que se distinguen las características de los tratados 
internacionales de la siguiente manera: “en dicha convención los Estados signatarios no tienen ningún 
interés propio; ellos tienen meramente, uno y todos, un interés común, llámese el logro de esos 
propósitos que son la raison d” étre de la Convención. Consecuentemente, en una convención de este 
tipo, no se puede hablar de ventajas y desventajas individuales de los Estados, o del mantenimiento de 
un equilibrio contractual perfecto entre derechos y obligaciones”. Por su parte, la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos, en la opinión consultiva OC-2/82, aborda este mismo tema y lo confirma de la 
siguiente manera: “29. La Corte debe enfatizar, sin embargo, que los tratados modernos sobre derechos 
humanos, en general, y, en particular, la Convención Americana, no son tratados multilaterales del tipo 
tradicional, concluidos en función de un intercambio recíproco de derechos, para el beneficio mutuo de 
los Estados signatarios. Su objeto y fin son la protección de los derechos fundamentales de los seres 
humanos, independientemente de su nacionalidad, tanto frente a su propio Estado como frente a los 
otros Estados signatarios. Al aprobar estos tratados sobre derechos humanos, los Estados se someten 
a un orden legal dentro del cual ellos, por el bien común, asumen varias obligaciones, no en relación con 
otros Estados, sino hacia los individuos bajo su jurisdicción.” 
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valores superiores a cualquier otro tipo de intereses. 


En razón de lo anterior, se ha afirmado que las normas internacionales que 
reconocen, protegen y garantizan derechos de humanos, poseen la más alta 
jerarquia en el derecho internacional y no admiten acuerdo o práctica en 
contrario. 


La Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados de 1969, de la que 
México es parte, reconoce que la obligación por parte de los Estados de 
cumplir de buena fe los tratados y ha recogido el concepto de ius cogens, 
que son aquellas normas imperativas que no admiten pacto en contrario. 
Los valores protegidos por dichas normas constituyen intereses de la 
comunidad internacional en su conjunto, como es la protección de los 
derechos humanos. 


El principio de universalidad implica que los derechos humanos son facultades 

y atributos inherentes a todos y cada uno de los seres humanos sin distinción, 
en la medida en que estos derechos se derivan de la dignidad inherente a la 
persona?, Los derechos esenciales del hombre no nacen del hecho de ser 
nacional de determinado estado, sino que tienen como fundamento los 
atributos de la persona humana, razón por la cual justifican una protección 
internacional?. Por eso la Carta de la Naciones Unidas impone a los estados la 
obligación de promover el respeto universal y efectivo de los derechos y 
libertades humanos. 


Ahora bien, también se afirma que cada uno de los derechos forma parte de un 
todo integral, en el que cada uno de los derechos humanos son 
interdependientes entre sí. EI principio de integralidad de los derechos 
humanos significa que cada persona goza de todos los derechos humanos y 
que el disfrute de uno de ellos significa el disfrute de los demás, y que la 
violación o falta de respeto de uno de ellos implica la violación o falta de 
respeto de los demás derechos. 


Por ello, se ha proclamado que “Todos los derechos humanos son universales, 
indivisibles e interdependientes y están relacionados entre sí. La comunidad 
internacional debe tratar los derechos humanos en forma global y de manera 
justa y equitativa, en pie de igualdad y dândoles a todos la misma importancia. 
Debe considerarse las idiosincrasias nacionales y regionales, así como la de 
los diversos patrimonios históricos, culturales y religiosos, pero los estados 
tienen el deber, sean cuales fueren sus sistemas políticos, económicos y 
culturales, de promover y proteger todos los derechos humanos y las libertades 


2 Preámbulo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Preámbulo del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales. 
2 Preámbulo de la Convención Americana de Derechos Humanos. 


23 


fundamentales.”? 


De lo anterior, debemos subrayar la expresión de que a todos los derechos 
humanos debe dárseles el mismo peso. Este Ilamado sin duda se debe a 
que, en ocasiones, se ha pretendido dar preeminencia a los lIlamados 
derechos civiles y políticos frente a los derechos económicos sociales, 
culturales y ambientales, afirmando erróneamente que son de naturaleza 
distinta, que imponen diferentes obligaciones al Estado, que unos son 
exigibles jurídicamente y los otros son simples normas de carácter 
programático. 


Las anteriores afirmaciones se encuentran por completo superadas, pues en la 
actualidad se reconoce que todos los derechos humanos generan obligaciones 
tanto de respeto o de abstención como de garantía o de acción para el Estado. 


Incluso en los derechos de igualdad y no discriminación, el Estado no debe 
simplemente abstenerse de discriminar, sino que debe adoptar medidas 
positivas y compensatorias que prevengan y eliminen la discriminación, tal y 
como lo sefialan los tratados internacionales en la materia. 


No se debe hacer una distinción entre clases o tipos de derechos atendiendo a 
las obligaciones que generan frente al Estado, sino admitir la integralidad de 
los derechos humanos y aceptar que todos los derechos humanos generan 
obligaciones de respeto y garantia. 


Al respecto, el Comité de Derechos Económicos Sociales y Culturales ha 
sefialado que todos los derechos humanos imponen los tres tipos o niveles de 
obligaciones al Estado, tanto de respetar, como de proteger como de 
garantizar o realizar. Las obligaciones de respetar requieren que el Estado se 
abstenga de adoptar medidas que den como resultado que las personas se 
vean impedidas a acceder y gozar de los derechos. La obligación de proteger 
requiere de medidas por parte del Estado que aseguren que otros agentes no 
estatales no priven a nadie del ejercicio afectivo de los derechos. La obligación 
de garantizar o realizar implica que el Estado debe realizar actividades de 
manera pro-activa orientadas al fortalecimiento de las posibilidades de las 
personas en el goce efectivo de los derechos humanos.” 


Tampoco es válida, en la concepción integral de los derechos humanos, la 
división conceptual entre derechos individuales y colectivos. Sin embargo, 
aunque todos los derechos son de titularidad individual, algunos de ellos serán 
de ejercicio colectivo, como el derecho a la libertad de asociación o a la libertad 
de reunión o el derecho a la huelga o los derechos culturales. 


2 Declaración y Plan de Acción de Viena de 1993. 
Hyéase Observación General No 12, párrafo 15 y Observación General No. 15, párrafos 20 a 29; 
Comité de Derechos Económicos sociales y Culturales. 
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EI principio de integralidad e interdependencia de los derechos humanos 
también puede aplicarse a la necesaria interdependencia de acciones que 
debe darse y fomentarse entre los diferentes órganos del Estado, y desde 
luego, entre las diferentes dependencias y entidades de la administración 
pública. Por ello, el Programa Nacional de Derechos Humanos se ha 
estructurado de tal forma que las estrategias y acciones a cargo de las 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal garanticen 
una articulación de conductas que respeten y hagan respetar los derechos 
humanos de manera transversal en todas las responsabilidades del 
Gobierno Federal. 


Asimismo, se proponen estrategias y acciones con el fin de generar una 
coordinación de funciones entre los poderes Legislativo y Judicial federales con 
el Poder Ejecutivo Federal, así como con los otros órdenes de gobierno, que 
impulsen una política nacional en favor del respeto de los derechos humanos a 
nivel nacional. 


Así, para fomentar una adecuada política de Estado que favorezca la efectiva 
vigencia y aplicación de los derechos humanos, debe defenderse la 
universalidad, integralidad e independientemente de ésta 


En tal virtud, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos refrenda el 
principio denominado pro homine (que en este documento se expresará como 
principio pro persona, por ser más incluyente), que consiste en que siempre 
debe aplicarse la norma que más favorezca en protección y garantia a la 
persona humana. 


En efecto, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos contiene 
diversas disposiciones que confirman este principio general del derecho?, 


na Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 5: “1. Ninguna disposición del presente 
Pacto podrá ser interpretada en el sentido de conceder derecho alguno a un Estado, grupo o individuo 
para emprender actividades o realizar actos encaminados a la destrucción de cualquiera de los 
derechos y libertades reconocidos en el Pacto o a su limitación en mayor medida que la prevista en él. 

2. No podrá admitirse restricción o menoscabo de ninguno de los derechos humanos fundamentales 
reconocidos o vigentes en un Estado Parte en virtud de leyes, convenciones, reglamentos o costumbres, 
so pretexto de que el presente Pacto no los reconoce o los reconoce en menor grado.” 


Convención Americana de Derechos Humanos, artículo 29: 
“Ninguna disposición de la presente Convención puede ser interpretada en el sentido de: 


a) permitir a alguno de los Estados parte, grupo o persona, suprimir el goce y ejercicio de los derechos 
y libertades reconocidos en la Convención o limitarlos en mayor medida que la prevista en ella; 

b) limitar el goce y ejercicio de cualquier derecho o libertad que pueda estar reconocido de acuerdo con 
las leyes de cualquiera de los Estados parte o de acuerdo con una convención en que sea parte uno 
de dichos Estados; 

c) excluir otros derechos y garantias que son inherentes al ser humano o que se 
derivan de la forma democrática representativa de gobierno, y d) excluir o limitar el 
efecto que puedan producir la Declaración Americana de Derechos y Deberes del 
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Aunado a lo anterior, el principio pro persona ha sido reconocido por la 
tradición jurídica mexicana, tanto desde la perspectiva de las disposiciones 
constitucionales, como por la Suprema Corte de Justicia de la Nación y por la 
doctrina jurídica mexicana. 


El primer párrafo del artículo 1 de la Constitución afirma que las garantías 
individuales que otorga no podrán restringirse más que en los términos que ella 
misma sefiale. Si lo anterior se interpreta en sentido contrario, la protección 
concedida por las garantias individuales es un mínimo constitucional, que 
puede ser ampliado por los ordenamientos de inferior jerarquia. 

Este principio también se infiere de lo previsto en el artículo 14 constitucional, 
que prohíbe la aplicación retroactiva de las leyes en perjuício de cualquier 
persona, por lo que una norma puede aplicarse con efecto retroactivo cuando 
es en beneficio de la persona. 


En materia de amparo, se sabe que el juício de garantias sólo procede a 
instancia de parte agraviada, como lo previene el artículo 107, fracción | de la 
Constitución Federal. Esto quiere decir, que el recurso de protección de los 
derechos humanos por excelencia en nuestro sistema jurídico, no procede 
cuando las leyes o los actos de autoridad amplían el rango de protección de los 
derechos de la persona más allá de lo previsto por la ley fundamental. Con 
esto, se confirma nuevamente el principio pro persona. 


En el derecho penal, a este principio se le enuncia con la expresión in dubio 
pro reo, y en el derecho laboral con la enunciación in dubio por operario. 


El principio pro persona ha sido confirmado por la Suprema Corte de Justicia: 


“Puede darse el caso de convenios internacionales que amplíen 
las garantías individuales o sociales y que por no estar dentro 
de las normas constitucionales no podrían ser aplicadas a 
nuestro derecho. En este caso, conviene analizar las 
características de la norma internacional que se pretende aplicar 





Hombre y otros actos internacionales de la misma naturaleza.” 


Convención contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes, artículo 1.2: “el 
presente artículo se entenderá sin perjuicio de cualquier instrumento, internacional o legislación nacional 
que contenga o pueda contener disposiciones de mayor alcance”. 


Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, artículo XV: “Nada de lo 
estipulado en la presente Convención se interpretará en sentido restrictivo de otros tratados bilaterales o 
multilaterales u otros acuerdos suscritos entre las Partes”. 
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y en función de ella atender a la finalidad de las disposiciones 
constitucionales de que trata. En el ejemplo, es evidente que si 
el tratado obliga a ampliar la esfera de libertades de los 
gobernados o compromete al Estado a realizar determinadas 
acciones en beneficio de grupos humanos tradicionalmente 
débiles, deben considerarse como constitucionales. Situación 
diversa de la que, por lo contrario merme la esfera de protección 
que la Constitución da per se a los gobernados.”? 


Una política de Estado en materia de derechos humanos debe considerar este 
principio desde dos puntos de vista. Con respecto a los particulares, el principio 
de legalidad consiste en que “o que no está prohibido está permitido”. Desde 
la perspectiva de las autoridades y con base en el principio de facultades 
expresas que sostiene que sólo lo que les está expresamente concedido es lo 
que pueden realizar, sin perjuício de que puedan ejecutar actos que beneficien 
a las personas y hagan efectivos los derechos humanos en una aplicación pro 
persona de las normas jurídicas vigentes, independientemente de su nivel 
jerárquico. 


El principio pro persona lleva implícita otra fórmula que se conoce como el 
principio de la progresividad del desarrollo del derecho de los derechos 
humanos y su correlativa prohibición de adoptar medidas regresivas o 
restrictivas a las ya concedidas. 


EI principio de progresividad se encuentra expresamente reconocido desde 
la Declaración Universal de los Derechos Humanos y, posteriormente en 
otros tratados internacionales de los que México es parte”. 


27 sentencia emitida por la Suprema Corte de Justicia de la Nación el 11 de mayo de 1999, con 
motivo del amparo en revisión 1475/98 promovido por el Sindicato Nacional de Controladores de 
Tránsito Aéreo; Págs. 97 y 98. 


es La Declaración Universal de los Derechos Humanos fue proclamada: “como ideal común por el que 
todos los pueblos y naciones deben esforzarse, a fin de que tanto los individuos como las instituciones, 
inspirándose constantemente en ella, promuevan, mediante la ensefianza y la educación, el respeto a 
estos derechos y libertades, y aseguren, por medidas progresivas de carácter nacional e internacional, 
su reconocimiento y aplicación universales y efectivos, tanto entre los pueblos de los Estados miembros 
como entre los de los territorios colocados bajo su jurisdicción.” 


La Convención Americana de Derechos Humanos, artículo 26: “Los Estados parte se comprometen a 
adoptar providencias, tanto a nivel interno como mediante la cooperación internacional, especialmente 
económica y técnica, para lograr progresivamente la plena efectividad de los derechos que se derivan 
de las normas económicas, sociales y sobre educación, ciencia y cultura, contenidas en la Carta de la 
Organización de los Estados Americanos, reformada por el Protocolo de Buenos Aires, en la medida de 
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Sin duda alguna, la elaboración y puesta en marcha de un Programa Nacional 
de Derechos Humanos es muestra de una política de estado que reconoce y 
acepta el principio de progresividad de los derechos humanos en general. 
Además, es prueba de la voluntad de que las medidas que se propongan en el 
Programa Nacional de Derechos Humanos trasciendan progresivamente a la 
administración del titular del poder ejecutivo que lo expide, para que perduren 
en el tiempo, independientemente de cualquier cambio de la Administración 
Pública Federal, de la conformación del Poder Legislativo o de cualquier otro 
factor de carácter político. 


El principio de progresividad del derecho de los derechos humanos se 
encuentra íntimamente vinculado, no solamente con el principio pro persona, 
sino con el criterio de interpretación dinámica y evolutiva que le confiere a los 
tratados sobre derechos humanos el carácter de instrumentos vivos?. 





los recursos disponibles, por vía legislativa u otros medios apropiados.” 


Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales, artículo 2.1: “Cada uno de los 
Estados parte del presente Pacto se compromete a adoptar medidas, tanto por separado como 
mediante la asistencia y la cooperación internacionales, especialmente económicas y técnicas, hasta el 
máximo de los recursos de que disponga, para lograr progresivamente, por todos los medios 
apropiados, inclusive en particular la adopción de medidas legislativas, la plena efectividad de los 
derechos aquí reconocidos.” 


Comité de Derechos Económicos Sociales y Culturales: “El concepto de progresiva efectividad 
constituye un reconocimiento del hecho de que la plena efectividad de todos los derechos económicos, 
sociales y culturales en general no podrá lograrse en un breve período de tiempo. En este sentido, la 
obligación difiere de manera importante de la que figura en el artículo 2 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos e incorpora una obligación inmediata de respetar y garantizar todos los 
derechos pertinentes. Sin embargo, el hecho de que la efectividad a lo largo del tiempo, o en otras 
palabras progresivamente, se prevea en relación con el Pacto, no se ha de interpretar equivocadamente 
como que priva a la obligación de todo contenido significativo. Por una parte, se requiere un dispositivo 
de flexibilidad necesaria que refleje las realidades del mundo real y las dificultades que implica para 
cada país asegurar la plena efectividad de los derechos económicos, sociales y culturales. Por otra 
parte, la frase debe interpretarse a la luz del objetivo general, en realidad la razón de ser, del Pacto, que 
es establecer claras obligaciones para los Estados Partes con respecto a la plena efectividad de los 
derechos de que se trata. Este impone así una obligación de proceder lo más expedita y eficazmente 
posible con miras a lograr ese objetivo.” 


2 Por tal motivo, la Corte Interamericana ha sefialado que: “Esta orientación adquiere particular 
relevancia en el Derecho Internacional de los Derechos Humanos, que ha avanzado mucho mediante la 
interpretación evolutiva de los instrumentos internacionales de protección. Tal interpretación evolutiva es 
consecuente con las reglas generales de interpretación de los tratados consagradas en la Convención 
de Viena de 1969. Tanto esta Corte, en la Opinión Consultiva sobre la Interpretación de la Declaración 
Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (1989), como la Corte Europea de Derechos 
Humanos, en los casos Tyrer versus Reino Unido (1978), Marckx versus Bélgica (1979), Loizidou versus 
Turquia (1995), entre otros, han sefialado que los tratados de derechos humanos son instrumentos 
vivos, cuya interpretación tiene que acompafiar la evolución de los tiempos y las condiciones de vida 
actuales. [...] Su evolución dinámica ha ejercido un impacto positivo en el Derecho Internacional, en el 
sentido de afirmar y desarrollar la aptitud de este último para regular las relaciones entre los Estados y 
los seres humanos bajo sus respectivas jurisdicciones. Por lo tanto, esta Corte debe adoptar un criterio 
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En atención a esta interpretación evolutiva y dinámica de las obligaciones 
internacionales en materia de derechos humanos que vinculan a nuestro 
país, es necesario que la técnica de interpretación que se aplique a los 
tratados internacionales corresponda a una práctica acorde con los criterios 
seguidos por los órganos internacionales, jurisdiccionales o no, encargados 
de aplicarlos e interpretarlos. 


Asimismo, existen reglas de derecho internacional de diversa índole. Desde 
declaraciones adoptadas por órganos o conferencias intergubernamentales, 
hasta informes y recomendaciones de instancias internacionales?”. Todos estos 
criterios de interpretación y aplicación son los que se tomaron en cuenta para 
la elaboración del Programa Nacional de los Derechos Humanos. 


Lo anterior es congruente con el principio de la responsabilidad primaria del 
Estado en el cumplimiento de las obligaciones derivadas del Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos, que tiene como contrapartida el 
principio de complementariedad del sistema internacional de protección 
respecto del sistema de derecho interno de cada Estado. El Programa Nacional 
de los Derechos Humanos es un conjunto de estrategias y acciones a cargo de 
la Administración Pública Federal para lograr, dentro de la esfera de su 
competencia, la adopción de medidas efectivas que respeten y hagan respetar 
los derechos humanos. 


Esta obligación se refiere, implícitamente, a la responsabilidad que tiene el 
Estado de hacer que los particulares respeten los derechos humanos. La 
Declaración Universal de los Derechos Humanos, desde su artículo 1, 
proclamó que “todos los seres humanos [...], dotados como están de razón y 
conciencia, deben comportarse fraternalmente los unos con los otros.” El Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos y el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, de la misma manera, en sus 
preámbulos, declaran que “el individuo, por tener deberes respecto de otros 
individuos y de la comunidad a que pertenece, tiene la obligación de esforzarse 
por la consecución y la observancia de los derechos reconocidos en este 
Pacto”. 


Por ello corresponde al Estado, la responsabilidad de hacer que los 
particulares, en lo que se refiere a las relaciones entre ellos, se comporten 
de manera respetuosa de sus respectivos derechos humanos. No es ajeno al 
Derecho Internacional ni al sistema jurídico mexicano, el reconocimiento de 
la obligación de los particulares en materia de respeto y garantía de los 


adecuado para considerar la cuestión sujeta a examen en el marco de la evolución de los derechos 
fundamentales de la persona humana en el derecho internacional contemporáneo.” 

*% Tales como los mecanismos temáticos de protección de los derechos humanos en el seno de las 
Naciones Unidas, o bien los informes y recomendaciones emitidos por la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


reconhecimento dos legítimos direitos dos 
direitos territoriais dos Xavantes Setentrionais à 
Terra Indígena Marawatséde/MT. 

2. Reconhecimento dos direitos territoriais dos 
Povos Macuxi, Taurepang, Wapixana, Patamona 
e Ingarikó à Terra Indígena Raposa Serra do 
Sol/RR, sem nenhum tipo de restrição da área. 
3. que o governo e a Justiça Federal façam 
cumprir a CF, reconhecendo integralmente os 
direitos territoriais dos povos indígenas, 
conforme previsto na Portaria MJ 820/98, pondo 
fim a um lamentável histórico de violações dos 
direitos humanos. 

1. A manutenção e aplicação dos art. 231 e 232 
e execução imediata do art. 67 dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias; 

A IX CNDH também resolve: 

2. Apoiamos os povos indígenas do Mato Grosso 
do Sul, impedidos de usufruto do direito 
constitucional de ir e vir, decorrentes das 
ameaças de morte dos fazendeiros e pistoleiros; 
4. Apuração rigorosa dos assassinatos de 
lideranças indígenas; 

8. Propomos a resolução dos problemas nas 
áreas indígenas como os conflitos com invasores 
(fazendeiros, madeireiros e mineradores) de 
suas terras, submetendo várias comunidades a 
um clima de ameaça, terror, agressão 
permanente e ainda ao turismo externo; 


154. Demarcar e 223. Demarcar e Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Atualmente existem 401 terras indígenas regularizadas, 106 em 
regularizar as terras regularizar as terras Povos Indígenas: estudo, 23 delimitadas, 46 declaradas, 18 encaminhadas e 21 homologadas. (Fonte: 
tradicionalmente indígenas Para a demarcação, homologação e | FUNAI-MJ) 
ocupadas por — tradicionalmente regularização das terras tradicionais indígenas | Em 2006 foram homologadas as demarcações de 10 terras indígenas, o que corresponde a 
sociedades indígenas ocupadas, as reservadas | deverá acontecer melhor articulação, na defesa | uma área de aproximadamente 1,2 milhão de hectares e delimitadas 14 terras indígenas. 
que ainda não foram eas de domínio que dos direitos indígenas, entre os órgãos | Outras 12 terras foram declaradas de posse e usufruto exclusivo das populações indígenas 
demarcadas e ainda não foram governamentais federais responsáveis pelas | que as ocupam tradicionalmente. 
regtlonganes: nana e questões fundiárias, sendo eles: Funai, Incra, | (Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
regularizadas. Ibama, Ministério Público Federal, Ministério da | ga Justiça) 
Justiça, Presidência da República e outros que 


possam ser criados futuramente A homologação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, com 1.747.464 hectares, 


. representa a culminância de um longo processo de luta pelos direitos humanos das etnias 
A Funai e o Incra devem trabalhar de forma | Macuxi, Wapixana, Ingarikó, Patamona e Taurepang. A Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
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derechos humanos” 


Así, el Programa Nacional de Derechos Humanos incluye medidas y 
estrategias a cargo de la autoridad estatal, orientadas a lograr la igualdad de 
facto entre todos las personas y a fomentar la vigencia efectiva y el ejercicio 
real de los derechos humanos en todos los niveles de la vida nacional. 


c) Elementos de una política de Estado en materia de Derechos Humanos 


El firme compromiso del Estado con los principios de universalidad, integralidad 
e interdependencia de los derechos humanos debe concretarse en una política 
de Estado que involucre a los tres Poderes de la Unión y los tres órdenes de 
gobierno. 


La base de dicha política debe ser el conjunto de obligaciones internacionales 
que vinculan a todas las instituciones públicas, sin distingo de sus 
competencias. Por ello, es indispensable que dichas instituciones converjan en 
introducir la perspectiva de derechos humanos en el ejercicio de sus funciones 
y que sean promotores activos de la construcción de una cultura de derechos 
humanos en nuestro país. En este sentido, vale la pena subrayar que todos los 
poderes del Estado, las Entidades federativas, los organismos públicos de 
derechos humanos, las organizaciones de la sociedad civil, así como los 
partidos políticos tienen, en la construcción de una cultura de derechos 
humanos, un papel que desempefar. 


La construcción de una política de Estado no puede circunscribirse a la agenda 
del Gobierno Federal, toda vez que es un deber que atafie a todas las 
autoridades y comprende todos los âmbitos del quehacer público nacional. En 
este esfuerzo, se debe hacer patente que, en una democracia, gobernar 
necesariamente significa garantizar el ejercicio irrestricto de los derechos y las 
libertades fundamentales de la persona humana, pues sólo en esta medida se 
puede asumir con éxito la responsabilidad de construir un país que integre, 
reconozca y genere oportunidades para todos. 


La cultura de derechos humanos tampoco puede alcanzarse únicamente por 
las instituciones públicas. Requiere de la participación corresponsable de 
los medios de comunicación y, sobre todo, de todos los sectores de la 
sociedad civil. En este sentido, la democracia constituye una vía idónea para 





31 ; E E RR sr : : 

Encontramos ejemplos de muy diversa índole, en los que las normas jurídicas internacionales y 
nacionales están dirigidas a hacer que se respeten los derechos humanos en las relaciones entre 
individuos, como en el área del derecho a la igualdad y a la no discriminación, el derecho a la educación 
y a la salud, cuando éstas están a cargo de instituciones particulares, y muchos otros casos más. 


30 


ensanchar el involucramiento de la ciudadanía. Se apoya en la participación 
social como en una de sus más claras manifestaciones. 


La consolidación de esta política necesariamente debe transitar también por 
la realización de las reformas estructurales que la sustraigan de coyunturas 
políticas o económicas, toda vez que la protección de los derechos humanos 
es valor supremo a cualquier interés. Por ello, es necesario que el 
compromiso de nuestro país con su promoción y defensa sea reflejado en la 
Ley Suprema, de forma tal que se garantice que todo individuo goce de los 
derechos humanos, incluidos los previstos en los tratados internacionales. 


A su vez, este reconocimiento permitirá la debida exigibilidad y justiciabilidad 
de los derechos humanos a través del Juicio de Amparo ya que éstos podrán 
ser materia del mismo. Este es, indudablemente, un elemento central y un 
paso decisivo para la consolidación de la política de Estado en la materia. 


Asimismo, la eficiencia de una política de esta envergadura requiere tanto de 
una adecuada asignación de recursos como de la creación de mecanismos de 
evaluación y monitoreo, transparentes ante la ciudadania, y en los que estén 
activamente involucrados la sociedad civil y los organismos de protección de 
los derechos humanos establecidos en la Constitución. 


Así, la conjunción de estos elementos permitirá que se construya una política 
de Estado en materia de derechos humanos y se consolide el gran 
compromiso nacional para la plena realización de éstos. 


3.2 Proceso de elaboración. 


En el mes de diciembre del afo 2000, el gobierno de México firmó el Acuerdo 
de Cooperación Técnica (ACT) con la Oficina del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH). La primera fase 
de la ejecución del ACT consistió en algunas actividades de capacitación 
técnica sobre medicina forense en materia de tortura y de derechos de los 
pueblos indígenas. La segunda fase fue convenida mediante otro acuerdo 
celebrado en abril de 2002 y se trató de la elaboración del Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México (Diagnóstico), que debía servir 
de base para la elaboración de un Programa Nacional de Derechos Humanos. 


El Diagnóstico fue coordinado por el OACNUDH y elaborado por expertos 
nacionales y significó la revisión de un gran número de temas relacionados con 
la vida nacional, desde la perspectiva de la vigencia y aplicación de los 
derechos humanos, a la luz de los compromisos internacionales adquiridos por 
México en esta materia. 
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Fue presentado ante la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos (Comisión) el 8 de diciembre de 2003. En ese acto, el 
Presidente de la República, Vicente Fox, instruyó a dicha Comisión para que 
elaborara un Programa Nacional de Derechos Humanos (PNDH). 


A partir de enero de este afio, comenzó la elaboración de dicho PNDH. En el 
16 de abril, se presentó y aprobó, en sesión Ordinaria del Pleno de la 
Comisión, la Metodologia para la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos (Metodologia) y su correspondiente cronograma de 
trabajo. 


En dicha sesión, se acordó el nombramiento de enlaces de las dependencias y 
entidades de la APF, en aras de facilitar la coordinación durante la elaboración 
del PNDH. 


La Metodologia consagró los siguientes ejes rectores que guiaron la 
elaboración del PNDH: 


1. Universalidad, Integralidad, Interdependencia e Indivisibilidad: El 
PNDH contemplaría los derechos civiles y políticos, así como los económicos, 
sociales, culturales y ambientales en igual medida, y tomaria en cuenta la 
indivisibilidad e interdependencia de los derechos humanos. 

2. Participación de la Sociedad Civil: La elaboración del PNDH incluiría 
la activa participación de la sociedad civil a través de un proceso incluyente, 
transparente y democrático, tomando en cuenta la diversidad sociocultural del 
país. 

3: Efectividad: El PNDH habría de establecer prioridades que aseguren la 
obtención de resultados concretos, tomando en cuenta criterios de viabilidad 
de tiempo, recursos e impacto en la población y en uno o más derechos. 


4. Unidad: El PNDH se formularíia en coordinación con las Entidades 
federativas, los Poderes de la Unión y con la participación de la sociedad civil. 
5. Continuidad: Además de asumir compromisos dentro del periodo actual 


de gestión gubernamental, se harían previsiones y  proyecciones 
transexenales. 


Asimismo, en la Metodologia aprobada, se sefialaron los insumos para la 
elaboración del PNDH. A partir de los mismos, se disefiaron las Matrices de 
Recomendaciones Hechas a México en Materia de Derechos Humanos 
(Matrices). Los insumos utilizados fueron los siguientes: 


1. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. 
2. Recomendaciones de mecanismos internacionales hechas a México. 
3. Recomendaciones de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 
4. Comentarios de las reuniones de trabajo de las Subcomisiones de: 
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Derechos Económicos Sociales y Culturales 

Derechos Civiles y Políticos 

Armonización Legislativa 

Educación en Derechos Humanos 

Grupos Vulnerables 

Para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad 

Juárez 
Derechos de la Nifez 
Derechos Humanos de los Migrantes 
Derechos Indígenas 


5. Comentarios de las Dependencias de la Administración Pública Federal al 
Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. 


Posteriormente, los enlaces de las dependencias fueron convocados a una 
serie de reuniones que se sostuvieron en la Residencia Oficial de Los Pinos. 
Dichas reuniones se celebraron por el gabinete correspondiente: Gabinete de 
Orden y Respeto (2 de julio), Gabinete de Crecimiento con Calidad (5 de julio) 
y Gabinete de Desarrollo Humano y Social (6 de julio). De la misma manera, y 
considerando el carácter transversal de los temas de su competencia, fueron 
convocados a las tres reuniones el Instituto Nacional de las Mujeres, el Instituto 
Nacional de Estadística, Geografia e Informática, la Comisión para el 
Desarrollo de los Pueblos Indígenas, el Consejo para Prevenir la 
Discriminación y la Secretaria de la Función Pública. En calidad de 
observadora, también fue invitada la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos. 


A partir del 6 de julio pasado, comenzó el proceso de trabajo con las 
dependencias y entidades de la APF, a lo largo del cual se mantuvo una 
colaboración constante en el intercambio de documentos sustantivos y 
comentarios a los distintos borradores del PNDH. 


Con el objetivo de involucrar a la sociedad civil en el proceso de elaboración y 
de generar insumos para el Programa, se disefiaron diversos mecanismos de 
consulta. 


Uno de ellos fue la creación, dentro de la Comisión, de la Subcomisión de 
Seguimiento al Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. Dicha subcomisión, para su mejor desemperio, se dividió en 
cuatro Grupos de Trabajo, integrados por Organizaciones de la Sociedad 
Civil y dependencias de la APF. 


* Flujograma y Calendario 


* Priorización y Esquema 
* Indicadores 
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* Sociedad Civil y Mecanismo de Seguimiento. 


Los insumos generados por la Subcomisión de Seguimiento y de sus Grupos 
de Trabajo fueron de gran relevancia en la elaboración del presente Programa. 


Por otra parte, se incluyó, en la página de internet de la Comisión, una 
Consulta Nacional abierta al público en general. 


Asimismo, se realizaron diversos foros temáticos e informativos en distintas 
Entidades federativas, a saber: 


1. Guadalajara, Jalisco, en el ITESO, el 28 de abril sobre “Proceso de 
Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos y Mecanismos de 
Participación”. 


2. Xalapa, Veracruz, en la Universidad Veracruzana, el 16 de junio sobre 
“Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos y 
Mecanismos de Participación”. 


3. Ciudad de México, en la Universidad de la Ciudad de México, el 28 de junio 
sobre “Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos 
y Mecanismos de Participación”. 


4. Ciudad de México, en el Instituto Nacional de Estudios Históricos de la 
Revolución Mexicana, el 24 y 25 de junio sobre “Génesis de los Derechos 
Humanos en México”. 


5. Ciudad de México, en la Universidad Nacional Autónoma de México, Centro 
de Estudios Sociológicos de la Facultad de Ciencias Políticas y Sociales, el 3 y 
4 de junio sobre “Primer Foro Nacional: Situación Actual y Perspectivas de los 
Derechos de la Infancia y Adolescencia en México” 


6. Chilpancingo, Guerrero, el 30 de junio, mesa de trabajo sobre “Reformas al 
sistema de impartición de justicia y a la Constitución Federal en materia de 
derechos humanos”. En colaboración con la Comisión de Derechos Humanos 
del Estado de Guerrero. 


7. Tuxtla Gutiérrez, Chiapas, el 17 y 18 de Junio sobre “Refugiados y Derechos 
Humanos”. En colaboración con la Comisión Estatal de Derechos Humanos del 
Estado de Chiapas. 


8. Campeche, Campeche, el 7 de septiembre sobre “Derechos Económicos, 


Sociales, Culturales y Ambientales”. En colaboración con la Comisión de 
Derechos Humanos del Estado de Campeche. 
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9. Ciudad de México, el 8 y 9 de septiembre sobre “Reflexiones y aportaciones 
al Programa Nacional de Derechos Humanos”, en colaboración con el Instituto 
Nacional de la Juventud. 


10. Tijuana, Baja California, el 6 Y 7 de octubre sobre “Migración y Derechos 
Humanos” en colaboración con el Colegio de la Frontera Norte. 


11. Ciudad de México, el 2 de diciembre sobre “Desarrollo y Derechos 
Humanos. La elaboración de políticas públicas desde la perspectiva de los 
derechos humanos y el desarrollo”. En colaboración con la Oficina del Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México. 


Por su parte, El Programa de Cooperación en Derechos Humanos México- 
Comisión Europea, que tiene como objetivo contribuir a definir acciones y 
políticas concretas para la incorporación de normas y estándares 
internacionales de derechos humanos en México, en el marco del diálogo 
que se lleva a cabo con la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos, organizó dos actividades complementarias: 


1. Seminario sobre Instrumentos de Protección Regional e Internacional de los 
Derechos Humanos, realizado los días 20 y 21 de mayo de 2004, en la ciudad 
de México”? 


2. Seminario sobre instrumentos internacionales y nacionales para prevenir e 
investigar la Tortura. Realizado los días 11 y 12 de noviembre de 2004?. 


Uno de los mecanismos más relevantes en la elaboración del Programa fue 
la asignación de financiamiento mediante la “Convocatoria para el Fomento 
de la Participación Ciudadana en la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos”, realizada por el Instituto Nacional de Desarrollo Social 
(Indesol), a fin de “propiciar la participación de la sociedad civil en la 
elaboración y difusión del Programa Nacional de Derechos Humanos 


*2 Su objetivo fue intercambiar conocimientos y experiencias acerca del Sistema de Naciones Unidas de 
Derechos Humanos y del Sistema Interamericano de Derechos Humanos, así como analizar prácticas 
concretas de funcionamiento de ambos mecanismos, fortaleciendo su conocimiento entre los diversos 
sectores que trabajan en el tema en México y buscando coadyuvar al cumplimiento de las obligaciones 
internacionales de México en la materia y participaron 180 representantes de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, organizaciones de la sociedad civil, servidores 
públicos federales y estatales, académicos, legisladores, poder judicial y funcionarios de los órganos 
autónomos del Estado. 

3 EI Seminario, en el marco de la elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos, tuvo por 
objetivo motivar una discusión abierta con los diversos actores implicados en la búsqueda de soluciones 
tanto legales como de política pública que coadyuven a la erradicación definitiva de la tortura, 
atendiendo las recomendaciones que en la materia han realizado expertos y organismos internacionales 
al Gobierno Mexicano y participaron 250 representantes de la sociedad civil, funcionarios de los distintos 
niveles de gobierno, comisiones de derechos humanos, representantes del poder legislativo y judicial, 
académicos, y en general personas interesadas en la plena observancia de los derechos humanos en 
México. 
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mediante el desarrollo de proyectos orientados a la promoción, educación, 
difusión de los derechos humanos y disefio de mecanismos que fomenten la 
participación ciudadana en el Programa Nacional de Derechos Humanos dar 


Las organizaciones y proyectos que obtuvieron financiamiento a resultas de la 
citada convocatoria son las siguientes: 


1. Red Indígena de Turismo de México, A.C.---Difusión y análisis de los 
derechos específicos de los pueblos indígenas. 
Z Halach Vinic,A.C.---Busca la Flor de la Vida. 


3. Centro Universitario Cultural, A.C.---Campafia de sensibilización de los 
DESCA. 
4. Comisión Mexicana de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos, 


A.C.---Propuestas en materia de justicia para el Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


5 Trasfondo, A.C..---Fomento de la participación, los derechos sociales, 
económicos y culturales de las personas adultas mayores. 
6. Academia Mexicana de Derechos Humanos, A.C.---Análisis y propuesta 


para el Programa Nacional de Derechos Humanos desde una perspectiva de 
las organizaciones de la sociedad civil. 

7. Fot'zi Nahhiô, A.C.---Talleres de análisis y elaboración de una propuesta 
para el Programa Nacional de Derechos Humanos en materia de derechos y 
de la mujer indígena. 

8. Lubizha Centro de Intercambio de Experiencias para el Desarrollo 
Sustentable, A.C.---Red microrregional de promotoras indígenas, campesinas y 
migrantes, en defensoria integral de los derechos humanos. 

9. Convergencia de Organismos Civiles, A.C.---Campafia de difusión y 
educación en derechos humanos: el PIDESC como instrumento para la 
exigibilidad. 


Por otra parte, el proceso de elaboración del Programa incluyó, además de 
un acercamiento a la sociedad civil, un importante consenso entre los 
Secretarios de Gobierno de todas la Entidades federativas sobre la 





ns Objetivo General de la Convocatoria para el Fomento de la Participación Ciudadana en la 


Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos. Los objetivos específicos fueron: 


* Fortalecer las capacidades de las OSC para consolidar su incidencia en el diseÃo, instrumentación del 

Programa así como la elaboración de mecanismos para su evaluación. 

* Analizar y enriquecer el contenido del Programa Nacional de Derechos Humanos y difundir su proceso 
de elaboración. 

* Sistematizar las recomendaciones de la sociedad civil en materia de políticas públicas, propuestas de 
reformas estructurales y de mecanismos de participación social en el Programa Nacional de Derechos 
Humanos utilizando como insumo el Diagnóstico Nacional en materia de derechos humanos. 

* Realizar campafias de difusión y educación de los derechos humanos. 

http://www .indesol.gob.mx/indesol/convocatorias 2004/conv fomento partic ciud.htm 
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importancia de suscribir un convenio marco con la Federación en materia de 
derechos humanos. El mismo se elaboró y se encuentra en una fase 
avanzada de revisión para su suscripción. 


Hubo, asimismo, un acercamiento importante con los Poderes de la Unión. En 
este sentido, es de especial relevancia el trabajo que se realizó con la 
Suprema Corte de Justicia de la Nación, que se encontró a lo largo de este afio 
en un proceso paralelo de consulta con la sociedad civil. Con esta institución 
se acordó impulsar la suscripción de un Convenio de Colaboración en materia 
de derechos humanos. 


En lo que respecta al Poder Legislativo, se informó de manera constante a las 
comisiones competentes en ambas Cámaras acerca del proceso de 
elaboración del Programa, haciendo especial énfasis en el apartado referente a 
las Reformas Estructurales. 


4. “DÓNDE ESTAMOS? 


Este apartado se conforma de cuatro partes: la primera, llamada 'Aspectos 
Generales' plantea la situación de los derechos humanos en nuestro país. La 
segunda se refiere al Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos 
en México, elaborado por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas en México, al que ya se ha hecho referencia. La tercera se compone de 
otros insumos que contribuyen a determinar la situación de los derechos 
humanos en nuestro país. Especificamente, se incluye la mención de las 
recomendaciones emitidas por la Comisión Nacional de los Derechos Humanos 
y las recomendaciones internacionales hechas a México en la materia”. 


En ninguno de los casos, se pretende ser exhaustivo. Tanto el Diagnóstico de 
las Naciones Unidas como las recomendaciones de la CNDH y de mecanismos 
internacionales están a disposición de público en general para su consulta. 


4.1. Aspectos Generales 


México ha reconocido el carácter universal de los derechos humanos 
integrándolos como principios fundamentales de su política exterior y, a través 
de los instrumentos internacionales que ha ratificado, como parte de su ley 
interna. 


Esta realidad, sin embargo, ha coexistido con un insuficiente reconocimiento 
jurídico de estos derechos tanto constitucionalmente como en el âmbito de las 





* La lista de visitas de Relatores y Grupos de Trabajo se encuentra en el Objetivo General 3 del 
presente Programa. 
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leyes secundarias. Adicionalmente, el reconocimiento particular para cada uno 
de los derechos ha sido lento y no ha podido armonizarse con el avance que 
se ha dado a nivel internacional. La limitada aplicación del derecho 
internacional en nuestro país, particularmente notoria en materia de derechos 
humanos, ha obstaculizado que la política exterior mexicana en la materia 
redunde en el reconocimiento efectivo a nivel interno. 


A la par de su insuficiente reconocimiento jurídico formal, no pueden 
ignorarse las deficiencias en el respeto efectivo de los derechos humanos a 
lo largo de varias décadas en nuestro país. Tampoco se debe pasar por alto 
que muchas de las prolongadas prácticas violatorias a los derechos 
humanos que sucedieron en nuestro país en décadas pasadas*, fueron 
resultado de los fenómenos de concentración del poder característicos de 
nuestro sistema político del pasado. 


Sin embargo, una correcta interpretación de la situación de los derechos 
humanos en nuestro país nos lleva a reconocer que muchos de los problemas 
que hemos enfrentado y enfrentamos actualmente en esta materia, se 
relacionan con deficiencias estructurales que van más allá de las 
circunstancias particulares en las que se desarrollan las acciones de gobierno. 
La falta de una visión integral en este sentido no ha permitido que se avance 
en las propuestas de cambios estructurales necesarias para revertir prácticas 
violatorias a los derechos humanos. Lo anterior ha sido especialmente 
manifiesto en el caso del respeto a los derechos del debido proceso y en 
materia de procuración y administración de justicia, en donde se hace 
indispensable un cambio integral y de fondo que permita generar una 
verdadera transformación cultural en este ámbito.*” 


Estas carencias constituyen una de las razones que explican el hecho de que 
el énfasis en la atención a los derechos humanos en nuestro país, como ha 
sucedido también en muchos otros lugares, se haya centrado en las 
violaciones a los derechos civiles y políticos. Sin embargo, es claro que los 
problemas de carácter estructural, ni se restringen al tema de la procuración y 


so En este sentido, la CNDH ha desarrollado una labor acuciosa para documentar hechos de esta 
naturaleza. Dan cuenta de ello, por ejemplo, las recomendaciones 001/1998 (relativa a la masacre de 
Acteal, Municipio de Chenalhó, Chiapas), la 044/1998 (relativa a Caso de las mujeres asesinadas en 
Ciudad Juárez, Chihuahua, y sobre la falta de colaboración de las autoridades de la Procuraduría 
General de Justicia del Estado de Chihuahua) y la 026/2001 (referente a los desaparecidos políticos de 
la década de los 70 y principios de los 80). 


*7 Como lo sefiala el Diagnóstico de la OACNUDH, en su decimoprimero recomendación general, es 
preciso promover una profunda transformación del sistema de justicia que garantice el Estado de 
Derecho en todos los órdenes. 
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administración de justicia, ni se refieren exclusivamente a cambios de 
naturaleza legislativa. 


Por ello, el análisis de los retos que en materia de derechos humanos enfrenta 
nuestro país, debe comenzar por reconocer la integralidad en la 
responsabilidad que le corresponde al Estado de proteger, sin excepción, todos 
los derechos humanos, tanto los civiles y políticos, como los económicos, 
sociales, culturales y ambientales. La manera de lograr que la acción de 
gobierno se convierta en una política de Estado es haciendo intervenir a todos 
los órganos de poder y a todos los niveles de gobierno en esta encomienda. 


De igual forma, la situación de los derechos humanos en México debe 
entenderse vinculada estrechamente con nuestro devenir democrático. Así, 
un diagnóstico integral de la problemática que enfrenta nuestro país en el 
tema, debe reconocer el innegable efecto positivo que los avances 
democráticos en nuestro país en los últimos afios han generado en la 
agenda de los derechos humanos. Lo anterior es particularmente tangible, 
en lo que respecta tanto al respeto de las libertades políticas, el derecho al 
sufragio, a la participación política, como a otras libertades propias de los 
sistemas democráticos como la libertad de expresión, el acceso a la 
información pública o la rendición de cuentas. 


Estos cambios se han reflejado, por ejemplo, en la disminución de prácticas 
violatorias a los derechos humanos. En este tenor, es claro que, a partir del 
afo 2000, la adopción de los derechos humanos como política de Estado ha 
implicado buscar otros campos de acción igualmente importantes como la 
salud, la no discriminación, la atención a los derechos de la mujer, de la nifez, 
de los pueblos y comunidades indígenas, entre otros. 


Es de resaltar que esta situación es particularmente positiva toda vez que, por 
un lado, denota en sí misma un importante avance, y en virtud de posibilitar la 
consolidación de una política integral que atienda todos los derechos humanos 
y que tome en cuenta a todos los sectores de la población. Así, la aspiración 
de garantizar todos los derechos para todos, puede comenzar a hacerse una 
realidad. 


En este esfuerzo se debe considerar la demanda ciudadana sobre seguridad 
pública como tema fundamental de la política de derechos humanos. En este 
sentido, se debe ser enfático en sefialar que la seguridad y la integridad de las 
personas es un derecho básico del ser humano y que su exigencia es, por 
ende, también una demanda de derechos humanos. De ello deriva la 
necesidad indispensable de revertir la percepción de que una política de 
derechos humanos obstaculiza las acciones de seguridad y de procuración de 
justicia, o que sólo beneficia a quienes violan la ley y no a las personas 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


mais bem articulada, junto às lideranças de base 
historicamente tradicional, para efetuar o 
processo de delimitação, declaração, 
demarcação, homologação, registro no Serviço 
do Patrimônio da União e Cartório de Registros 
de Imóveis e garantir orçamento para promover 
a retirada e reassentamento dos posseiros de 
boa-fé que se encontram em Terras Indígenas. 


Exigir maior comprometimento dos políticos da 
frente parlamentar indígena com as questões 
fundiárias. 


Adotar uma política de parceria com 
organizações do setor privado e não- 
governamentais, com a garantia de participação 
do governo federal e dos Povos Indígenas em 
todas as etapas do trabalho, respeitando a 
legislação ambiental vigente e contando, 
principalmente, com o respaldo jurídico da Funai 
e do Ministério Público Federal. 


Garantir recursos nas três esferas de Governo 
para mapear os locais onde os indígenas possam 
habitar, identificar os povos, o número 
populacional, a forma de organização, e 
diagnosticar a realidade referente à saúde e o 
levantamento de documentação. 


O governo deve providenciar a identificação das 
Terras Indígenas tradicionais e imemoriais, 
estado por estado, e dar prioridade àquelas 
eleitas pelos indígenas. 


Garantia de uma política fundiária indígena ágil 
com relação aos processos administrativos e 
judiciais de demarcação, com prazo máximo 
para conclusão de três anos 


Que o governo federal seja mais ágil no repasse 


constitui um dos principais territórios de ocupação tradicional no país, nos termos do artigo 
231 da Constituição Federal, e possui uma população estimada em mais de 14 mil índios. 
Devido ao grande número de aldeias e das intensas relações sociais entre elas, a 
demarcação do território indígena deu-se de forma continua. Apesar da mobilização de 
grupos contrários, a Terra Indígena Raposa Serra do Sol foi homologada em 2005, em ato 
solene, pelo Presidente da República. Em sequência, foram iniciados os trabalhos de 
retirada dos ocupantes não-indígenas, sejam eles posseiros, proprietários rurais ou 
moradores de vilas. Esse processo ainda não está concluído, em razão da resistência de 
rizicultores locais, que utilizam todos os meios legais disponíveis para tentar manter-se nas 
terras indígenas. O Estado brasileiro tem envidado esforços para que todo o processo de 
desocupação da área seja concluído de modo pacífico e no menor prazo possível, a fim de 
que os direitos dos povos indígenas da região sejam integralmente assegurados. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


PERSPECTIVAS: A Agenda Social dos Povos Indígenas, lançada pelo Governo Federal em 
2007, prevê a demarcação de 127 terras indígenas até 2010. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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víctimas del delito. Las acciones de difusión de una cultura de derechos 
humanos en nuestro país no pueden abstraerse de esta realidad. 


Crear una política de Estado significa también generar procesos de mediano y 
largo plazo que modifiquen el disefo y la orientación de las instituciones 
otorgándoles un enfoque de derechos humanos. Para ello es necesario contar 
con las herramientas que permitan generar mecanismos de coordinación y de 
articulación de las políticas de gobierno, así como desarrollar actividades de 
promoción que permitan profundizar en el conocimiento y difusión de una 
verdadera cultura de derechos humanos. 


En este contexto, es oportuno sefialar la reciente creación de áreas de 
derechos humanos en el interior de las dependencias de la Administración 
Pública Federal, de la Procuraduría General de la República, así como la 
instalación de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos, la cual tiene como uno de sus principales objetivos la 
coordinación de las acciones en materia de derechos humanos por parte de 
la Administración Pública Federal. La integración de un amplio número de 
dependencias y entidades federales, así como la interlocución que se ha 
generado con la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, son un signo 
positivo y reflejo del carácter propositivo de esta Comisión. Asimismo, 
constituye un mecanismo idóneo para la instauración de una política de 
Estado en materia de derechos humanos en el que se asegure la 
participación de todas las instituciones involucradas. 


Sin embargo, la sola creación de instancias de coordinación en esta materia, 
no es suficiente, pues debe contar también con el impulso de una perspectiva 
de derechos humanos en todos los programas y políticas de gobierno. 


El Programa Nacional de Derechos Humanos tenderá fundamentalmente a dar 
una redimensión de los planes y programas de gobierno con esta óptica, lo que 
implica, entre otras cosas, la creación de indicadores y mecanismos de 
evaluación que permitan en primer término detectar tanto los problemas 
concretos como sus causas, y, posteriormente, fortalecer las acciones de 
gobierno para que respondan a las exigencias que conlleva el respeto y 
cumplimiento de los derechos humanos. 


Un capítulo muy importante en la tarea de fundar esta política se sitúa en el 
campo de la capacitación, ya que en buena medida el respeto a los derechos 
humanos es una tarea que implica capacitación y aprendizaje. Las acciones 
que durante aÃos han realizado las dependencias de gobierno tendientes a 
capacitar a su personal*, deben adquirir un nuevo nivel tomando en cuenta el 


**Por ejemplo, el “Programa de Promoción y Fortalecimiento de Derechos Humanos S.D.N. 20012006” 
contempla un esquema integral de capacitación en esta materia tanto dentro del Sistema Educativo 
Militar como en lo referente a extensión universitaria. 
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carácter transversal que tienen las acciones de las dependencias en este tema, 
y la sinergia que puede aprovecharse entre todas las dependencias. 


Otro aspecto a considerar en la agenda del respeto a los derechos humanos 
es el referente al sistema de protección. La posibilidad de hacer efectivos los 
derechos humanos, una vez que ha ocurrido un hecho violatorio, pueda o no 
imputarse a la actividad de una persona en lo particular, constituye una 
exigencia insoslayable para un adecuado sistema de protección. En otras 
palabras, el reconocimiento de los derechos debe tener aparejada la 
existencia de mecanismos para hacerlos efectivos y exigibles en toda su 
extensión. 


En el caso de nuestro sistema, la protección de los derechos humanos ha 
crecido a la par del reconocimiento, destacândose el papel del juício de amparo 
como el mecanismo fundamental de protección de los mismos, particularmente 
durante la vigencia del la Constitución de 1917. Sin embargo, el Amparo como 
juício de garantías, se encuentra limitado al alcance de las mismas, por lo cual 
ha sido sefialado como un mecanismo que requiere de actualización en 
algunos de sus principios, así como de una ampliación de su campo de 
aplicación. Esto es particularmente claro, en lo que hace a la protección de los 
derechos humanos reconocidos en los tratados internacionales signados por 
México”. 


Un reconocimiento más explícito y amplio de los derechos humanos, así como 
el reforzamiento de los medios de defensa, particularmente por la vía judicial, 
representan uno de los objetivos más importantes en la consolidación de un 
cambio cualitativo en la defensa y promoción de los derechos humanos en 
México. 


Esta valoración tampoco puede omitir el subrayar que el surgimiento de las 
Comisiones de Derechos Humanos, a nivel nacional y en las Entidades 
federativas, a partir de 1992, fue el paso más significativo como respuesta a 
esta situación de falta de vigencia de los derechos humanos. 


Otro campo fundamental que debe destacarse y entenderse como uno de los 
avances recientes es el de la interlocución que se ha fortalecido con la 
sociedad civil a partir del afio 2000, particularmente con las organizaciones de 
derechos humanos. 


Se ha desarrollado una abierta disposición a fomentar la coparticipación en el 
disefio de las políticas públicas en materia de derechos humanos, lo cuál ha 
generado que se despierten muy variadas iniciativas de participación de las 


*? En este sentido, existe una importante convergencia en las iniciativas de reformas constitucionales en 
materia de derechos humanos presentadas, tanto por el Ejecutivo Federal como por algunos 
legisladores. 
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organizaciones civiles, en los distintos ámbitos especializados de los derechos 
humanos. 


Aún así, falta mucho por hacer en este campo, por lo que uno de los objetivos 
de este Programa es asumir el reto de mejorar los mecanismos de 
participación de la sociedad civil. 


Aunado a lo anterior, las propias autoridades, especialmente en el ámbito 
federal, han generado espacios y mecanismos para hacer de la interlocución 
un mecanismo más institucional, permanente y constructivo. En la 
generación de políticas de derechos humanos, la participación constituye 
actualmente un elemento fundamental. Uno de los espacios de mayor 
relevancia en esto es la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos”. La experiencia acumulada por más de un afio en la 
Comisión ha sido positiva en términos de la consolidación de este mecanismo y 
en la correcta identificación de los pasos que deben seguirse para su 
fortalecimiento en términos de su estabilidad, eficiencia, confiabilidad y 
transparencia. 


Precisamente, la transparencia tanto en el interior como en el exterior 
constituye también otra de las notas a subrayar en esta valoración sobre la 
política de derechos humanos. En este tenor, el gobierno mexicano ha 
reconocido plenamente el valor constructivo de las recomendaciones y 
sugerencias que recibe de los mecanismos internacionales. Esto ha sido 
posible, no solamente como un aspecto de política exterior, sino como un 
principio fundamental del reconocimiento al carácter universal de los derechos 
humanos. 


La visita de 14 relatores y relatoras internacionales en el período 2000-2004 es 
clara manifestación de esta realidad”, así como los acuerdos de cooperación 
firmados tanto con la Oficina del Alto Comisionado para los Derechos Humanos 
de las Naciones Unidas como con la Comisión Europea”?, Los resultados de 
esta apertura han sido de gran utilidad para reafirmar las acciones en materia 


* Para mayor información, ver http:/Awww.gobernacion.gob.mx/comisiondhy, especif icamente el Informe 
Anual septiembre 2003 — septiembre 2004, de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. 

En el resumen de recomendaciones dirigidas al Estado mexicano por los mecanismos 
internacionales se recogen 388 recomendaciones en todos los temas. 


Er Sobre este particular, cabe sefialar que el 10 de febrero de 2004 se firmó el Acuerdo de 
Cooperación sobre Derechos Humanos con la Comisión Europea, que fue resultado de la visita 
de la Misión de Expertos de la Comisión Europea a México en marzo de 2002. Este programa 
tiene como objetivo coadyuvar al disefio de acciones y políticas que incorporen normas y 
estándares internacionales de derechos humanos. 
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de derechos humanos en el ámbito interno 


Un último elemento a considerar en esta valoración, es la importancia cada vez 
mayor que van tomando los ámbitos locales o municipales en la actividad de 
defensa de estos derechos. Esto ha sido posible, debido tanto a su mayor 
difusión como a la ampliación de la actividad que realizan los organismos 
públicos de defensa de los derechos humanos en las Entidades federativas, y 
por las propias instancias locales de gobierno. De esta forma, se ha ido 
logrando trasladar el foco de atención a las necesidades más concretas y 
específicas de las personas que son precisamente las que se sitúan en los 
contextos locales. Aunado a lo anterior, las particularidades que en este tema 
se enfrentan en las distintas zonas del país, implica que a la par de lograr 
asentar una política nacional, se privilegie el impulso al trabajo local y 
municipal. 


4.2. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México (en 
adelante el Diagnóstico), se elaboró como parte de la segunda fase del 
Acuerdo de Cooperación Técnica (ACT) entre el Gobierno de México y la 
Oficina del Alto Comisionado para los Derechos Humanos. (OACNUDH) 


Durante el afio 2003, la OACNUDH coordinó la elaboración del Diagnóstico, 
para el cual se contó con la colaboración de cuatro asesores nacionales, así 
como con la participación de personas expertas internacionales, los tres 
Poderes de la Unión, miembros del Comité de Enlace”, el Sistema de 
Naciones Unidas en México, y la sociedad civil en general. 


El ocho de diciembre del 2003, el Representante de la OACNUDH en México le 
entregó al Presidente de México, Vicente Fox, el Diagnóstico sobre la situación 
de los derechos humanos en el país. 


Tal y como fue sefialado por el Representante de la OACNUDH en México, el 
Sr. Anders Kompass en el Prólogo al Diagnóstico, el gobierno de México es 
uno de los primeros del mundo que realiza un esfuerzo como éste en 
colaboración con la Organización de las Naciones Unidas y con la participación 
de personas representantes de organizaciones de la sociedad civil, en el marco 
de un proceso abierto e independiente. 





43 e . ; acta p Ei 
El Comité de Enlace es un grupo de organizaciones civiles que se conformó para dar seguimiento al 
ACT firmado entre el gobierno de México y la OACNUDH. 
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En este sentido, el Diagnostico constituyó un esfuerzo conjunto para identificar 
las causas estructurales de las violaciones a los derechos humanos en México, 
con base en un análisis no coyuntural, a efecto de formular propuestas 
concretas de atención a las problemáticas abordadas e intentó ser un reflejo de 
la realidad mexicana en la materia, tomando en cuenta las recomendaciones 
hechas por los mecanismos regionales e internacionales de derechos 
humanos. 


Lo anterior, como contribución que permitiera tanto a la sociedad como a las 
autoridades identificar prioridades y a partir de ello, se promovieran y 
desarrollaran leyes, instituciones, programas y procesos que permitan 
evolucionar hacia un Estado respetuoso de los derechos humanos de su 
ciudadaniía. 


Otro de los propósitos del Diagnóstico, era que las recomendaciones generales 
y las propuestas derivadas de las mismas se incorporaran al Programa 
Nacional de Derechos Humanos. 


Los temas principales que aborda el Diagnóstico son los siguientes: 


Derechos Civiles 

Derechos Políticos 

Derechos Económicos, Sociales y Culturales* 

Derechos Humanos de las Mujeres 

Derechos de los Pueblos Indígenas 

Grupos en Situación de Vulnerabilidad y Discriminación? 


Cada uno de estos capítulos incluye numerosas propuestas de diferente 
índole, y se incluye también un listado de Recomendaciones Generales”, las 
cuales son consideradas como acciones de alta prioridad. 


4.3 Otras fuentes 





fi Este apartado abarca el análisis de los siguientes derechos: derecho a un nivel de vida adecuado, 
derechos humanos laborales, derecho al disfrute del nivel más alto de salud física, mental y social, 
derecho a la vivienda, derecho a la alimentación, derechos culturales, derecho a un medio ambiente 
sano y derecho a la educación. 


* Este apartado abarca el análisis de los siguientes derechos: violencia familiar, nifias, nifios y 
adolescentes, personas adultas mayores, desplazados internos, refugiados, jornaleros agrícolas, 
migrantes, usuarios de los servicios de salud, personas que viven con enfermedad mental, personas con 
discapacidad, personas que viven con VIH/Sida, personas con preferencia sexual y de género distinta a 
la heterosexual, ombudsman y organismos especializados de derechos humanos. 

* El texto completo del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México se pueden 


consultar en la página web http://www.cinu.org.mx/prensa/especiales/2003/dh 2003/index.htm 
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Evaluación de las Recomendaciones Emitidas por la CNDH a la 
Administración Pública Federal 


A casi quince afios de su creación, la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos (CNDH), constituye un referente obligado para diagnosticar el nivel 
de respeto y promoción que la Administración Pública Federal tiene hacia los 
derechos humanos, así como en una de las principales causas de los avances 
que en nuestro país se han logrado a favor de su plena vigencia. 


La CNDH representa, a nivel federal el sistema no jurisdiccional de protección 
de los derechos humanos, recibiendo quejas por violaciones a dichos derechos 
y emitiendo recomendaciones a la Administración Pública Federal cuando tiene 
la convicción de que se ha vulnerado un derecho humano. Lo anterior con tres 
objetivos principales: 1) resarcir el dafio causado a la víctima, 2) solicitar el 
início de investigaciones para, en su caso, sancionar a los responsables, y 3) 
promover una cultura de respeto a los derechos humanos. 


Por su parte, los organismos estatales de protección de los derechos humanos, 
integrantes también del sistema no jurisdiccional, trabajan desde sus 
respectivas competencias hacia el mismo objetivo de fortalecer el respeto de 
los derechos humanos en México por medio de la vigilancia de las actividades 
de los agentes del Estado. Además, la CNDH y las comisiones locales 
promueven la capacitación y educación en el respeto a los derechos humanos 
y sus recomendaciones se han convertido tanto en motor del cambio a favor de 
una cultura de respeto a los derechos humanos, como en testimonio de su 
gestación y desarrollo”. 


Como lo sefiala el Diagnóstico, “si bien las recomendaciones de las comisiones 
de derechos humanos no obligan en estricto sentido jurídico a sus 
destinatarios, constituyen un importante Ilamada de atención para éstos”*. En 
este sentido, en lo que va de la presente administración, el Gobierno Federal 
ha procurado atender y cumplir las recomendaciones, como ha sido reconocido 
por diversas instancias independientes. 


De hecho, en lo que va del presente gobierno, se ha registrado una sensible 
disminución en el número de recomendaciones frente a los cuatro primeros 
arios de la anterior administración. En dicho lapso, las dependencias y 
entidades de la Administración Pública Federal fueron objeto de un 
promedio de 32 recomendaciones al afio. En cambio, en los primeros cuatro 
afios de gobierno del Presidente Vicente Fox, en los que la CNDH ha gozado 





*” Gobierno de la República (2002), Avances y retos del Gobierno Federal en materia de derechos 
Humanos. México DF: Secretaria de Gobernación. 

** OACNUDH (2004), Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, México DF: 
OACNUDH, pág. 6. 
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plena autonomia de gestión y presupuestaria conforme a la reforma 
constitucional publicada en el DOF el 13 de septiembre de 1999, este 
promedio se redujo a 21 recomendaciones al afio.* 


Gráfica 1.0 
Comparativo de recomendaciones emitidas a la APF en los primeros cuatro afios de 
gobierno de esta administración frente a su predecesora. 


Aloe osssssssscopbecihase eneranasosooreeconce coracao onccsnsacacesossssnssso! emitidas ala anterior 


administración: 32 





/>— 


Promedio anual de 
recomendaciones 





se. su. .. se. so | Promedio anual de 
recomendaciones 
emitidas a la presente 


1995 1996 1997 1998 2001 2002 2003 2004* 





AA SA 




















Proyección para todo el afio 2004, a partir de la tendencia mensual de recomendaciones 
hasta el 15 de noviembre del mismo ario. 


Sin embargo, es claro que la disminución en el número de recomendaciones 
no es el único, ni necesariamente el indicador más importante para evaluar el 
avance en el respeto de los derechos humanos?. Finalmente, detrás de los 
números de expedientes y las estadísticas de los casos, están las personas, 
sus denuncias y sus necesidades de garantia y protección, que no pueden ni 
deben ser considerados únicamente como cifras estadísticas. 


De la aceptación y cumplimiento de las recomendaciones se desprende la 


“si bien, es importante sefialar que estas cifras también pueden reflejar cambios en las políticas de 
emisión de las recomendaciones toda vez que éstas dependen igualmente de las estrategias adoptadas 
por cada Ombudsman. 


o El número de expedientes de queja y las autoridades hacia las que van dirigidas son otros 


indicadores a tomar en cuenta cuando se quiere diagnosticar la percepción de las personas en relación 
con el respeto que determinada autoridad tiene hacia los derechos humanos. 
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intención del Ejecutivo Federal de respetar las indicaciones y observaciones 
que el Ombudsman nacional le envia. En este mismo sentido, la 
administración del presidente Fox ha Pprivilegiado la búsqueda de 
conciliaciones con los quejosos. 


De las 70 recomendaciones giradas al Ejecutivo del primero de enero de 2001 
al 30 de junio de 2004 por la CNDH, sólo ocho no fueron aceptadas, mientras 
que se ha dado cumplimiento total a 34 recomendaciones y parcial a 24, 
mientras que 4 se encuentran en vías de cumplimiento?”. 


Así, el Ejecutivo Federal ha buscado en todo momento acreditar su firme 
compromiso de atender a cabalidad las recomendaciones emitidas por la 
CNDH; y ha puesto en manifiesto que en aquellos casos en los que no se ha 
alcanzado su total cumplimiento, no se ha debido a una falta de voluntad 
política. 


Por otra parte, el análisis histórico centrado en las dependencias y entidades 
destinatarias de las recomendaciones, sin duda, arroja conclusiones muy 
importantes. Destaca, por ejemplo, el declive sistemático en el número de 
recomendaciones anuales de las que la PGR ha sido objeto a partir de 1994. 
En ese afio, las 22 recomendaciones en su contra, hicieron de esa institución 
la entidad de la APF con el mayor número de recomendaciones, lo que 
contrasta significativamente con el hecho de que en los últimos dos afios esta 
institución no haya recibido ninguna? Por contraparte, a partir de 1997 las 
instituciones de salud, particularmente el IMSS, se han convertido en las 
entidades mayormente recomendadas?. 


Este cambio en la composición de los principales destinatarios de las 
recomendaciones de la CNDH, sin duda, es representativo de las 
transformaciones que se han ido gestando en materia de derechos humanos 
en el país. Si bien, tras muchas décadas de esfuerzo hemos ido fortaleciendo 
nuestro sistema de libertades fundamentales, hoy, la agenda de derechos 
humanos no puede abstraerse del fenómeno de la inequidad social que impide 
el goce pleno de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales 
por parte de amplios sectores de la población. 


ido Informe de gobierno del presidente Fox, Septiembre, 2004. 


*2 Cabe sefialar los 586 expedientes de queja acumulados en 2003 contra la PGR, representan 
alrededor de 10% del total de hechos presuntamente violatorios denunciados ante la CNDH durante ese 
afio. Véase Labarca, M. et al. “Análisis de gestión de la CNDH en 2003”, Programa Atalaya, Suplemento 
Este País, núm. 160, julio 2004, México, p. 9. 

En contradicción con lo que sucede en el caso de la PGR, el IMSS ocupó en 2003 el cuarto lugar 
como autoridad sefialada por los quejosos como presunta violadora de derechos humanos. 
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Es claro que este importante paso, así como muchos otros a favor de la 
dignidad humana, no se hubieran podido concretar sin la intervención de la 
CNDH y de los organismos públicos de defensa de los derechos humanos en 
el ejercicio de su mandato. Por ello, y con la certeza de que fortalecer a los 
organismos públicos de derechos humanos, es también fortalecer nuestra 
democracia, el Ejecutivo Federal presentó una iniciativa de Reforma 
Constitucional para apuntalar su labor. 


Así, a través del constante fortalecimiento de la CNDH y de los organismos 
de protección de los derechos humanos, la sociedad mexicana tiene y 
seguirá teniendo una importante herramienta para alcanzar la vigencia plena, 
sin restricciones y sin distinciones, de los derechos humanos en nuestro 
país. 


4.4. Recomendaciones de Mecanismos Internacionales de Protección de 
Derechos Humanos.” 


Durante los últimos cuatro afios, el Gobierno de México ha recibido 14 


visitas de relatores Y relatoras así como de grupos de trabajo de la 
Organización de las Naciones Unidas y la Organización de Estados 
Americanos, quienes, habiendo constatado la situación que guardan en 
nuestro país los derechos específicos sobre los que cada uno de ellos 
trabaja, emitieron diversas recomendaciones que en su conjunto suman a la 
fecha más de 400 y que conforman un referente obligado al momento 
determinar el diagnóstico sobre la situación que guarda el tema de los 
derechos humanos en nuestro país. 


* Estas recomendaciones están, en su mayoría, sistematizadas en la Compilación de 


Recomendaciones a México de los Mecanismos Internacionales y Comités de Derechos Humanos de 
las Naciones Unidas y de la Organización de Estados Americanos, Secretaría de Relaciones Exteriores, 
septiembre de 2003. Pueden consultarse en la página de la Secretaria de Relaciones Exteriores 
WWW .sre.gob.mx 

> En el Objetivo 3 del presente, se incluye un recuadro sobre las visitas de los relatores y grupos de 
trabajo a México. 
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5. “A DÓNDE QUEREMOS LLEGAR? 
5.1 Misión 


El Programa Nacional de Derechos Humanos establece las bases de una 
política de Estado orientada al respeto, promoción y protección de los derechos 
humanos de todas las personas. 


El Programa establece estrategias para cumplir con los compromisos 
internacionales adquiridos por México y responder a las necesidades 
nacionales en materia de derechos humanos. Al mismo tiempo, prevé 
mecanismos de coordinación entre los Poderes de la Unión y los tres órdenes 
de gobierno, y genera espacios de participación para todos los actores 
sociales. 


5.2 Visión 


Un Estado en el que los derechos humanos sean eje rector de la política 
nacional, sustentada en los principios de universalidad, interdependencia e 
integralidad. 


Un Estado en el que todos los sectores sean corresponsables en el respeto, 
promoción y protección de los derechos humanos, a través del diálogo 
constructivo, la participación activa y la consolidación de una cultura en la 
materia. 


Un Estado en el que disminuyan progresivamente las desigualdades en el goce 
y ejercicio de los derechos humanos en las diferentes regiones del país, en un 
marco de respeto a la diversidad étnica y cultural. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





recursos para demarcação e que esse 

Pontas seja de conhecimento dos povos 
indígenas. 
A Funai deve reduzir a burocracia na tramitação 
dos processos de regularização fundiária para 
que se possa dar um encaminhamento mais 
rápido aos mesmos. 
Manter a garantia constitucional dos direitos 
originários na demarcação das Terras Indígenas. 
Que os territórios indígenas sejam reconhecidos 
como propriedade coletiva dos povos indígenas. 
As prerrogativas para os processos que 
envolvem os estudos de identificação, 
delimitação, demarcação, homologação, assim 
como os que tratam dos processos de revisão de 
limites de terras indígenas para fins de 
ampliação, deverão permanecer estritamente no 
ambito do Poder Executivo Federal, sendo 
conduzidos pelo órgão indigenista oficial 
diretamente à Presidência da República, não 
sendo submetidos ao Ministério da Justiça e ao 
Congresso Nacional. 
Garantir a assistência jurídica da Funai aos 
povos indígenas que estão lutando pela 
reconquista de suas terras e legalizar toda a 
documentação fundiária dos indígenas. 
Que o governo federal elabore políticas públicas 
de reconhecimento dos povos indígenas 
descentralizados e garanta aos mesmos terras 
onde possam garantir a sua sobrevivência. 
Criar grupo de trabalho para identificar as terras 

iginárias dos indígenas que foram 
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6. “CÓMO VAMOS A LOGRARLO? 


OBJETIVO GENERAL 1. ESTABLECER LAS BASES DE UNA POLÍTICA DE 
ESTADO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS QUE ASEGURE EL 
RESPETO, PROTECCIÓN, PROMOCIÓN Y GARANTÍA DE LOS MISMOS. 


OBJETIVO ESPECÍFICO 1.1. Promover las reformas estructurales 
necesarias para asegurar el reconocimiento del concepto de derechos 
humanos y su eficaz protección, respeto y garantia y con ello dar 
continuidad a los compromisos que en esta materia existen y los que se 
contraigan en el futuro. 


1.1.1. Línea Estratégica 
Impulsar las reformas a la Constitución y leyes secundarias necesarias para 
garantizar el reconocimiento y la protección de los derechos humanos. 


1.1.2. Línea Estratégica 
Impulsar las reformas constitucionales y legislativas en materia de seguridad y 
justicia para fortalecer la protección de los derechos humanos. 
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1.1.1. Línea Estratégica 
Impulsar las reformas a la Constitución y leyes secundarias necesarias para 
garantizar el reconocimiento y la protección de los derechos humanos. 


Esta línea estratégica se compone de un primer apartado relativo a la Reforma 
Constitucional en Materia de Derechos Humanos y un segundo apartado, que 
se refiere a la elaboración de un compendio de ordenamientos jurídicos, que 
permitirá identificar la legislación actual sobre derechos humanos y, en su 
caso, las lagunas legales existentes, a fin de fortalecer el marco jurídico en 
aras de una mejor protección a los derechos humanos. 


Reforma Constitucional en Materia de Derechos Humanos 
Justificación 


La primera recomendación de alcance general del Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México sugiere: 


“1. Reformar la Constitución para incorporar el concepto de derechos 
humanos como eje fundamental de la misma, y reconocer a los 
tratados sobre derechos humanos una jerarquia superior a los 
ordenamientos normativos federal y local, con el serialamiento 
expreso de que todos los poderes públicos se someterán a dicho 
orden internacional cuando éste confiera mayor protección a las 
personas que la Constitución o los ordenamientos derivados de ella 


A 


La concepción actual de nuestro país como Estado democrático y respetuoso 
de los derechos humanos, requiere necesariamente de la implementación de 
todas aquellas medidas que se consideren necesarias para lograr la plena 
realización de éstos. 


La política que el Estado mexicano ha adoptado en materia de derechos 
humanos durante la presente administración se sustenta en la firme convicción 
de que los derechos humanos poseen un valor absoluto y universal. En 
consecuencia, se deben realizar reformas estructurales que permitan 
incorporar el concepto de los derechos humanos en el centro, no sólo de 
nuestro marco jurídico, sino de la actuación misma de los órganos del Estado. 
Con ello, se busca que el respeto y protección de los derechos humanos sea 
de carácter permanente. 


Esta nueva postura del Gobierno de México debe sustentarse en una política 
integral de derechos humanos basada en los siguientes ejes fundamentales: el 
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reconocimiento expreso de los derechos humanos en la Constitución Política 
de los Estados Unidos Mexicanos; la debida armonización de la legislación 
interna con las normas internacionales de derechos humanos; la cooperación 
internacional y la observancia de los tratados internacionales en la materia; el 
diálogo con las organizaciones de la sociedad civil, y la adecuada coordinación 
de las acciones de las distintas dependencias del Gobierno. 


Por lo que se refiere a los tres primeros ejes de esta política integral, debe 
quedar establecido que éstos no son únicamente componentes de una política 
de Estado sino que, aunado a ello, constituyen obligaciones que se derivan de 
una gran cantidad de tratados internacionales en materia de derechos 
humanos de los que México es parte que, en términos generales, establecen 
que se deben adoptar las medidas necesarias para hacer efectivos en el plano 
nacional los derechos reconocidos en ellos. 


A este respecto, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas se 
pronunció, en el sentido que “[En el párrafo 2 del artículo 2 del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos] se dispone que los Estados 
Partes adoptarán las medidas necesarias para hacer efectivos en el plano 
interno los derechos reconocidos en el Pacto. Lo que significa que, si los 
derechos reconocidos en el Pacto no están ya protegidos por la legislación 

o la práctica internas, los Estados Partes, cuando ratifiquen este instrumento, 
habrán de introducir los cambios necesarios en la legislación o la práctica 
internas para ponerlas en armonia con el Pacto. En caso de haber 
incompatibilidad entre el derecho interno y el Pacto, se dispone en el artículo 2 
que se habrá de modificar la legislación o la práctica internas para ajustarse a 
las normas impuestas por las garantias sustantivas del Pacto. Según el artículo 
2, se permite que los Estados Partes cumplan esta exigencia de conformidad 
con su propia estructura constitucional. 


En este orden de ideas, se debe reconocer que al no estar explícitamente 
plasmado el concepto de derechos humanos en el texto vigente de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, se dificulta la tarea 
de garantizar plenamente estos derechos. La ausencia de dicho 
reconocimiento resulta por una parte, en que las y los servidores públicos 
de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno, en el 
ejercicio de sus funciones, no siempre los adopten como fuente directa de 
derechos y obligaciones o no los tomen como criterio orientador de su 
actuación y, por otra parte, en que algunos de los derechos humanos que 
hemos incorporado a nuestro marco legal a través de la firma y ratificación de 
tratados internacionales, tengan una protección limitada. 





Ee Párrafo 11 del Proyecto de observación general sobre el artículo 2: Naturaleza de la obligación 
jurídica general impuesta a los Estados Partes en el Pacto: 05/05/2008. 
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Por tal razón, el Ejecutivo Federal presentó, el 4 de mayo de 2004, ante el 
Constituyente Permanente una reforma constitucional en materia de derechos 
humanos, que posee como uno de sus elementos fundamentales la 
incorporación del concepto de derechos humanos en el artículo primero de 
nuestro texto fundamental. Dicha incorporación ha sido un elemento 
concurrente en las diversas iniciativas que en materia de derechos humanos se 
encuentran presentadas ante el Congreso de la Unión. 


El reconocimiento y protección constitucional de los derechos humanos 
abarcaría los previstos en las Ilamadas garantias individuales, los derechos 
humanos reconocidos en los tratados internacionales, y aquellos que se 
encuentren establecidos en alguna otra disposición del ordenamiento jurídico 
mexicano, así como aquellos Ileguen a formar parte en el futuro del orden 
jurídico nacional. 


Aunado al reconocimiento del concepto de derechos humanos, se ha 
considerado pertinente incluir otras propuestas que permiten ampliar el marco 
constitucional de protección de los derechos humanos, tales como las que se 
describen a continuación: 


1. La reforma a los artículos 14 y 22 de la Constitución, para suprimir de 
manera definitiva la pena de muerte, misma que no se ha aplicado en nuestro 
país desde 1961”. 

2. La adición con un segundo párrafo al artículo 15, con el objeto de enfatizar la 
obligatoriedad de las autoridades de proteger los derechos humanos previstos 
en tratados internacionales y demás ordenamientos del marco jurídico 
mexicano. 

3. La modificación a la fracción X del artículo 89 de la Constitución, a fin de 
establecer como principio normativo de la política exterior en nuestro país “la 
protección de los derechos humanos”. Esto con el objeto de subrayar la 
determinación de mantener la unidad conceptual en la política del Estado 
mexicano en materia de derechos humanos, tanto en el exterior como en el 
interior. 

4. La reforma al primer párrafo del artículo 33 de la Constitución para otorgar la 
garantia de audiencia a todo extranjero que no se encuentre en los supuestos 
de una amenaza a la seguridad nacional. 

5. Incluir en el artículo tercero que la educación que imparta el Estado deberá 
fomentar en los individuos el respeto por los derechos humanos. 

6. El reforzamiento de los mecanismos de protección de los derechos humanos 
a través una reforma en materia de juício de amparo, el fortalecimiento de los 
organismos públicos de derechos humanos y la atracción al fuero federal los 
delitos de orden común relacionados con la violación de derechos humanos, a 


al Este tema es revisado en el Objetivo Específico 1.3, línea estratégica 1.3.4. 
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través de: 


* Incluir en la fracción | del artículo 103 la protección de los derechos 
humanos. Esta inclusión otorgaría competencia explícita a los tribunales 
federales para conocer de las controversias que se susciten por leyes o 
actos que violen los derechos humanos. 

* Fortalecer el sistema no jurisdiccional de protección a los derechos humanos 
a través del reconocimiento, en la Constitución, la plena autonomia de los 
organismos públicos de protección de los derechos humanos y aunado a ello, 
otorgarles la facultad para presentar acciones de inconstitucionalidad. 

* Retomar, mediante la reforma al juicio de amparo, la necesidad de generar un 
mecanismo a nivel constitucional que permita garantizar, por una parte, que los 
actos atentatorios contra los derechos humanos en el ámbito de las entidades 
federativas no queden impunes por lagunas o deficiencias en sus 
ordenamientos legales, misma que se prevé en la iniciativa mediante una 
adición al artículo 73, fracción XXI y, por otra parte, que el Estado mexicano, 
considerado en su conjunto, dé pleno cumplimiento a sus compromisos 
internacionales en la materia. 


Existen diversos tratados internacionales suscritos por México”, tales como 
la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas o la 
Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles Inhumanos o 
Degradantes, que establecen la obligación de los Estados partes de tomar 
las medidas legislativas, administrativas o judiciales necesarias para impedir 
que los actos materia del instrumento se cometan en el territorio sujeto a su 
jurisdicción. 


A este respecto, es importante recordar que frente a la comunidad 
internacional, el Estado mexicano, representado por la Federación, es 
responsable del cumplimiento de sus compromisos internacionales, sin 
perjuício de que en el interior del propio Estado, éstos sean materialmente 
respetados por las autoridades federales o locales. 


La propia Convención Americana sobre Derechos Humanos de la que México 
es parte se refiere, en su artículo 28, a la Cláusula Federal y establece que: 


8 A este respecto, el artículo 46 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados establece: 
“46. Disposiciones de derecho interno concernientes a la competencia para celebrar tratados. 1. 
El hecho de que el consentimiento de un Estado en obligarse por un tratado haya sido manifiesto en 
violación de una disposición de su derecho interno concerniente a la competencia para celebrar tratados 
no podrá ser alegado por dicho Estado como vicio de su consentimiento, a menos que esa violación sea 
manifiesta y afecte a una norma de importancia fundamental de su derecho interno. 2. Una violación es 
manifiesta si resulta objetivamente evidente para cualquier Estado que proceda en la materia conforme 
a la práctica usual y de buena fe.” 
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“14. Cuando se trate de un Estado parte constituido como Estado Federal, el 
gobierno nacional cumplirá todas las disposiciones de la presente Convención 
relacionadas con las materias sobre las que ejerce jurisdicción legislativa y 
judicial. 


2. Con respecto a las disposiciones relativas a las materias que corresponden 
a la jurisdicción de las entidades componentes de la federación, el gobierno 
nacional debe tomar de inmediato las medidas pertinentes, conforme a su 
constitución y sus leyes, a fin de que las autoridades competentes de dichas 
entidades puedan adoptar las disposiciones del caso para el cumplimiento de 
esta Convención”* 


En este sentido, y atendiendo a la Constitución Federal de nuestro país, la 
iniciativa prevé incluir en el artículo 73, fracción XXI, la facultad de las 
autoridades federales de conocer los delitos del fuero común relacionados con 
violaciones a derechos humanos cuando éstas trasciendan el ámbito de los 
Estados o del Distrito Federal. 


Este planteamiento consiste en generar un mecanismo de excepción por el 
cual se faculte a las autoridades federales para conocer de delitos del fuero 
común relacionados con la protección de los derechos humanos, con objeto de 
evitar la impunidad en este tipo de ilícitos. 


A continuación, se incluye un recuadro informativo sobre la iniciativa de 
Reforma Constitucional en materia de derechos humanos, presentada por el 
Ejecutivo Federal en mayo de 2004. 





CONTENIDO DE LA INICIATIVA DE REFORMA CONSTITUCIONAL 
PRESENTADA POR EL EJECUTIVO FEDERAL 


Artículo 1 
Establecer de manera expresa el reconocimiento y protección constitucional de 
los derechos humanos. 


Artículo 3 
Incluir el respeto a los derechos humanos y la perspectiva de género como 
directrices en la política educativa del Estado mexicano. 


Artículo 15 

Enfatizar la obligación de las autoridades de proteger los derechos humanos 
contenidos en tratados internacionales y en el resto de nuestro ordenamiento 
jurídico. 





* Artículo 28 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


ed 


Artículo 22 y 14 
Abolir la pena de muerte. 


Artículo 33 

Acotar la facultad de expulsión a personas extranjeras por parte del Ejecutivo, 
restringiéndola a los casos en que se vea comprometida la Seguridad 
Nacional. 


Artículo 73 

Facultar a las autoridades federales para que puedan conocer de los delitos del 
fuero común cuando se adviertan violaciones graves a los derechos humanos 
en la investigación o persecución los mismos. 


Artículo 89 
Incluir el principio de protección de los derechos humanos en la conducción de 
la política exterior del Estado mexicano. 


Artículo 102 
Consolidar la autonomia de los organismos de protección de los derechos 
humanos de las entidades federativas. 


Artículo 103 

Darle competencia a los tribunales federales de conocer sobre las 
controversias que se susciten cuando una ley o un acto de autoridad violen 
derechos humanos*. 


Artículo 105 

Facultar a quien presida la CNDH y a los titulares de los organismos de 
protección de derechos humanos de los Estados para ejercitar acciones de 
inconstitucionalidad. 





A continuación se incluye un recuadro que contiene otras iniciativas 
presentadas ante el Congreso tendientes a fortalecer la promoción, protección 
y defensa de los derechos humanos a nivel constitucional. 





INICIATIVAS DE REFORMAS CONSTITUCIONALES EN MATERIA DE 
DERECHOS HUMANOS - PRESENTADAS ANTE EL H. CONGRESO DE LA 
UNIÓN 


“El reconocimiento del concepto de derechos humanos en el artículo 1º de la Constitución facilita la 
interposición del juício de amparo como instrumento protector de los derechos humanos en el orden 
jurídico mexicano. (Diagnóstico, p.2) 
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ARTÍCULO 1 








DE LOS DERECHOS FUNDAMENTALES 


Artículo 1º ... 
Los derechos humanos son reconocidos por esta Constitución y su 
protección se realizará en los términos establecidos en la misma. 





DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LAS GARANTIAS INDIVIDUALES 


Artículo 1º... 
En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de los derechos 
humanos que reconocen esta Constitución y los tratados internacionales 
firmados y ratificados, y de las garantias que otorga la misma, los cuáles 
no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las condiciones 
que ella misma establece... 


Queda prohibida toda discriminación a cualquier individuo o grupo motivada 
por origen étnico o nacional, el género, la edad, las capacidades diferentes, la 
condición social, las condiciones de salud, la religión, las opiniones, las 
preferencias, el estado civil o cualquier otra que atente contra la dignidad 
humana y tenga por objeto anular o menoscabar los derechos y libertades de 
las personas. 





DE LAS GARANTÍAS INDIVIDUALES Y LOS DERECHOS HUMANOS 


Artículo 1º... 
En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de las garantias que 
otorga esta Constitución, las cuáles no podrán restringirse ni suspenderse, sino 
en los casos y con las condiciones que ella misma establece. Es decisión 
fundamental del Estado mexicano velar por la eficaz protección de los 
derechos humanos de toda persona que se encuentre en territorio 
nacional. 





Artículo 1º... 


En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de los derechos 
humanos fundamentales y las garantías que esta Constitución reconoce, 
los cuáles no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las 
condiciones que ella misma establece... 





DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LAS GARANTIAS INDIVIDUALES 


SA 


Artículo 1º... 


...Los derechos humanos y el derecho humanitario reconocidos en los 
tratados internacionales ratificados por México, forman parte integral de 
esta Constitución, los cuales complementan y adicionan las garantias y 
derechos humanos en ella reconocidos. En caso de contradicción, dichos 
derechos serán interpretados de acuerdo a lo que sea más favorable para 
la persona humana. 





ARTÍCULO 3 








Artículo 3... 
La educación que imparta el Estado tenderá a desarrollar ármonicamente 
todas las facultades del ser humano y fomentará en él, el amor a la Patria, el 
respeto a los derechos humanos, la perspectiva de género y la conciencia 
de la solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia. 





Artículo 3... 


La educación que imparta el Estado tenderá a desarrollar ármonicamente 
todas las facultades del ser humano y fomentará en él, el amor a la Patria, y la 
conciencia de la solidaridad internacional, en la independencia, en la justicia y 
en el respeto de los derechos humanos. 


|.-... 

I|.-... 

c) Contribuirá a la mejor convivencia humana, tanto por los elementos que 
aporte a fin de robustecer en el educando, junto con el aprecio para la dignidad 
de la persona y la integridad de la familia, la convicción del interés general de 
la sociedad, cuanto por el cuidado que ponga en sustentar los ideales de 
fraternidad e igualdad de derechos de todos los hombres y respeto a los 
derechos humanos, evitando los privilegios de razas, de religión, de grupos, 
de sexos y de individuos;... 





ARTÍCULO 13 





Artículo 13 
Nadie puede ser juzgado por leyes privativas ni por tribunales especiales. 
Ninguna persona o corporación puede tener fuero, ni gozar más emolumentos 
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que los que sean compensación de servicios públicos y estén fijados por la ley. 
Subsiste el fuero de guerra por los delitos y faltas contra la disciplina militar; 
pero los órganos de justicia militar en ningún caso y por ningún motivo, 
podrán extender su jurisdicción sobre personas que no pertenezcan al ejército, 
ni en la investigación y sanción de delitos del orden común o que 
impliquen violaciones a los derechos humanos o al derecho humanitario. 
Cuando en un delito o falta del orden militar estuviese complicado un paisano, 
conocerá del caso la autoridad civil que corresponda. 





ARTÍCULO 14 





Artículo 14 
Nadie podrá ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o 
derechos, sino mediante juício seguido ante los tribunales previamente 
establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales del 
procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 





Artículo 14 
Nadie puede ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o 
derechos, sino mediante juício seguido ante los tribunales previamente 
establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales del 
procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 





Artículo 14 
Nadie podrá ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o 
derechos, sino mediante juício seguido ante los tribunales previamente 
establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales del 
procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 





Artículo 14 


En los juícios del orden criminal queda prohibido imponer, por simple analogia 
y aún por mayoría de razón, pena alguna que no esté decretada por una ley 
exactamente aplicable al delito de que se trata. El genocídio, los crímenes de 
guerra y de lesa humanidad, prohibidos por el derecho internacional de 
los derechos humanos y por el derecho internacional humanitario, serán 
imprescriptibles. 





ARTÍCULO 15 
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155. No contexto do 
processo de 
demarcação das terras 
indígenas, apoiar ações 
que contribuam para o 
aumento do grau de 
confiança e de 
estabilidade das 
relações entre as 
organizações 
governamentais e não 
governamentais, 
através de seminários, 
oficinas e projetos que 
contribuam para 
diminuir a 
desinformação, o medo 
e outros fatores que 
contribuam para o 
acirramento dos 
conflitos e para 


224. Divulgar medidas 
sobre a regularização de 
terras indígenas, 
especialmente para os 
municípios brasileiros 
localizados nessas 
regiões, de modo a 
aumentar o grau de 
confiança e estabilidade 
nas relações entre os 
povos indígenas e a 
sociedade envolvente. 


deslocados das suas terras tradicionais. 


As comunidades indígenas deverão ser 
indenizadas pelo Estado brasileiro por danos 
morais, culturais e ambientais, por terem sido 
expulsas de suas terras tradicionais, garantindo- 
lhes posteriormente o retorno às suas terras. 


O governo federal através da Funai deverá 
assegurar a garantia de terra para as 
comunidades indígenas que vivem 
coletivamente dentro dos perímetros urbanos. 


Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

2. A imediata demarcação das terras indígenas 
sem redução e retirando os invasores e 
indenizando as benfeitorias de boa fé, como 
previsto pela CF; 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


A utilização e o acesso a qualquer bem que 
integre o patrimônio dos conhecimentos 
tradicionais ou de propriedade intelectual deverá 
obter o consentimento prévio, livre e informado 
dos Povos Indígenas, com o acompanhamento 
do órgão indigenista e do Ministério Público 
Federal 


territórios 
instituições 


Todo e 
indígenas, 


qualquer ingresso aos 
incluindo acesso de 
religiosas, governamentais e não- 
governamentais, deverá contar com o 
consentimento prévio, livre e informado dos 
Povos Indígenas. 


Garantir que os Povos Indígenas e suas 
organizações sejam previamente consultados 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estado brasileiro entende que a mais objetiva garantia dos direitos 
humanos individuais e coletivos das populações indígenas é o fato de terem suas terras 
reconhecidas, demarcadas e regularizadas. O “Programa de Proteção das Terras Indígenas”, 
a cargo da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) visa à regularização fundiária dos territórios 
tradicionalmente ocupados pelos povos indígenas, respeitando a regulação constitucional da 
matéria, segundo a qual estas terras são bens da União para o usufruto exclusivo e a posse 
permanente das populações indígenas. 


O Programa de Proteção das Terras Indígenas pode ser considerado um marco na 
efetivação dos direitos originários dos povos indígenas. Há, no Brasil, um total de 615 
terras indígenas reconhecidas até o momento, perfazendo uma superfície de 107 milhões 
de hectares ou 1,07 milhões quilômetros quadrados, o equivalente a 12% do território 
nacional e a mais que duas vezes o território da França. Desse total, 422 terras ou 97,2 
milhões de hectares já se encontram devidamente demarcados e com o pleno 
reconhecimento da posse e do usufruto indígena. As demais terras se encontram em 
diferentes fases do processo de reconhecimento da ocupação tradicional indígena. 


Não se pode deixar de notar que os avanços no reconhecimento dos direitos indígenas 
ainda convivem com episódios de violência dirigida contra alguns povos indígenas 
brasileiros, usualmente em razão de disputas de terra. Neste sentido, mencionem-se os 
desafios enfrentados por comunidades guarani kaiowá na região de Dourados, no Estado do 
Mato Grosso do Sul, a fim de verem reconhecidas suas demandas por áreas de ocupação 
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Artículo 15 


Las autoridades protegerán los derechos humanos reconocidos en los 
tratados internacionales y en las demás disposiciones del orden jurídico 
mexicano conforme a lo establecido en esta Constitución. 





Artículo 15 
No se autoriza la celebración de tratados para la extradición de reos políticos, 
ni para aquellos delincuentes del orden común que hayan tenido, en el país 
donde cometieron el delito, la condición de esclavos; ni de convenios o 
tratados en virtud de los que se alteren los derechos humanos y garantias 
reconocidos y otorgados por esta Constitución para el hombre y el ciudadano. 





Artículo 15 

No se autoriza la celebración de tratados para la extradición de reos políticos, 
ni para aquellos delincuentes del orden común que hayan tenido, en el país 
donde cometieron el delito, la condición de esclavos; ni de tratados en virtud 
de los que se restrinjan o vulneren las garantías y derechos establecidos 
por esta Constitución para toda persona humana. No se concederá la 
extradición cuando en el Estado requirente se pudiere condenar al reo a 
muerte, a menos de que dicho Estado proporcione garantías de que la 
pena capital no se impondrá o de que no será ejecutada en el caso de que 
fuere impuesta. 





ARTÍCULO 17 





Artículo 17 


Las sentencias y resoluciones emitidas por tribunales internacionales 
creados en virtud de tratados internacionales relativos a la protección de 
los derechos humanos, cuya competencia haya sido reconocida por el 
Estado mexicano se ejecutarán en toda la República a través de los 
Tribunales de la Federación, sin más requisito que su notificación. 


En cuanto a las resoluciones emitidas por los órganos internacionales 
creados para la protección de los derechos humanos cuya competencia 
haya sido reconocida por el Estado mexicano, éste tiene la obligación de 
atenderlas para conseguir su cumplimiento pleno, de conformidad con lo 
que establece esta Constitución, las leyes federales y los tratados 
internacionales aplicables. 
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ARTÍCULO 22 





Artículo 22 
Quedan prohibidas las penas de muerte, de mutilación y de infamia, la marca, 
los azotes, los palos, el tormento de cualquier especie, la multa excesiva, la 
confiscación de bienes y cualesquiera otras penas inusitadas y trascendentes. 





Artículo 22 
Queda prohibida la pena de muerte. El Estado inculcará en los ciudadanos el 
principio de protección de la vida. 





Artículo 22 


Queda prohibida la pena de muerte, ninguna ley podrá establecerla. 





Artículo 22 
Quedan prohibidas las penas de muerte, de mutilación y de infamia, la marca, 
los azotes, los palos, el tormento de cualquier especie, la multa excesiva, la 
confiscación de bienes y cualesquiera otras penas inusitadas y 
trascendentales. 





ARTÍCULO 29 





Artículo 29 

En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública o de cualquier 
otro que ponga a la sociedad en grave peligro o en conflicto, solamente el 
Presidente de la República de los Estados Unidos Mexicanos, de acuerdo con 
los Titulares de las Secretarías de Estado, los Departamentos Administrativos y 
la Procuraduría General de la República y con aprobación del Congreso de la 
Unión, y, en los recesos de éste, de la Comisión Permanente, podrá suspender 
O limitar en todo el país o en lugar determinado los derechos que fuesen 
obstáculo para hacer frente, rápida y fácilmente a la situación, salvo aquellos 
derechos fundamentales que deriven de los tratados de los que México sea 
parte y que conforme a las exigencias de la situación, por medio de 
prevenciones generales y sin que la suspensión o limitación se contraiga a 
determinado individuo y que no sena incompatibles con las demás 
obligaciones impuestas por el derecho internacional. Si la suspensión 
tuviese lugar hallândose el Congreso reunido, éste concederá las 
autorizaciones que estime necesarias para que el Ejecutivo haga frente a la 
situación, pero si se verificase en tiempo de receso, se convocará sin demora 
al Congreso para que las acuerde. 
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Artículo 29 

En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública o de cualquier 
otro que ponga a la sociedad en grave peligro o en conflicto, solamente el 
Presidente de la República de los Estados Unidos Mexicanos, de acuerdo con 
los Titulares de las Secretarías de Estado, los Departamentos Administrativos y 
la Procuraduría General de la República y con aprobación del Congreso de la 
Unión, y, en los recesos de éste, de la Comisión Permanente, podrá suspender 
o limitar en todo el país o en lugar determinado el ejercicio de los derechos 
humanos y garantias que fuesen obstáculo para hacer frente, rápida y 
efectivamente a la situación, salvo aquellas obligaciones que deriven de 
los tratados internacionales ratificados por México y que conforme al 
derecho internacional de los derechos humanos no pueden ser 
suspendidas o limitadas. La suspensión o limitación sólo podrá hacerse 
por un tiempo limitado para enfrentar las exigencias de la situación, sin 
que la misma se contraiga a determinado individuo. Si la suspensión 
tuviese lugar hallândose el Congreso reunido, éste concederá, mediante una 
ley que garantice la no discriminación, las autorizaciones que estime 
necesarias para que el Ejecutivo haga frente a la situación, pero si se verificase 
en tiempo de receso, se convocará sin demora al Congreso para que las 
acuerde. 





ARTÍCULO 33 





Artículo 33 

Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 
30. Tienen derecho a las garantias que otorga el capítulo |, título primero, de la 
presente Constitución; pero el Ejecutivo de la Unión tendrá la facultad exclusiva 
de hacer abandonar el territorio nacional, inmediatamente y sin necesidad de 
juício previo, a todo extranjero cuya permanencia juzgue inconveniente por 
presentar una amenaza de Seguridad Nacional en los casos que 
determine la ley. 





Artículo 33 

Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 
30. Tienen derecho a las garantias que otorga el capítulo 1, Título Primero, de 
la presente Constitución; pero el Ejecutivo de la Unión tendrá la facultad 
exclusiva de hacer abandonar el territorio nacional, a todo extranjero cuya 
permanencia juzgue inconveniente. 

Para el ejercicio de esta facultad, la ley establecerá un procedimiento 
previo, en el que se respete la garantía de audiencia, agotada la instancia, 
la resolución que emita la autoridad será firme e inatacable. 


Los extranjeros no podrán inmiscuirse de ninguna manera en los asuntos 
políticos del país. 
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Artículo 33 
Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 
30. Tienen derecho a las garantías y derechos humanos que otorga el Capítulo 
|, título primero, de la presente Constitución. 





ARTÍCULO 73 





Artículo 73 
Il. a XX... 

XXI. Para establecer los delitos y faltas contra la Federación y fijar las 
sanciones que por ellos, deban imponerse... 
Asimismo, las autoridades federales podrán conocer de los delitos del fuero 
común relacionados con violaciones a los derechos humanos, cuando estas 
trasciendan el âmbito de los estados o del Distrito Federal, en los términos que 
establezca la ley. 
XXII. a XXX. 





Artículo 73 


XXI. Para establecer los delitos y faltas contra la Federación y fijar las 
sanciones que por ellos, deban imponerse... 
Se deroga. 





ARTÍCULO 89 





Artículo 89 
lalX... 

X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados internacionales, sometiéndolos a 
la aprobación del Senado. En la conducción de tal política, el titular del Poder 
Ejecutivo observará los siguientes principios normativos: la autodeterminación 
de los pueblos; la no intervención; la solución pacífica de controversias; la 
proscripción de la amenaza o el uso de la fuerza en las relaciones 
internacionales; la igualdad jurídica de los estados; la cooperación 
internacional para el desarrollo; la lucha por la paz y la seguridad internacional; 
y la protección de los derechos humanos; 





Artículo 89 
Las facultades y obligaciones del Presidente son las siguientes: 
Il. Nombrar y remover libremente a los Secretarios de Despacho, remover 
a los embajadores y empleados superiores de Hacienda (...) 
HI. Nombrar a embajadores y cónsules generales, con aprobación del 
Senado. 
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IV alX(...) 

X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados (internacionales) 
sometiéndolos a la aprobación del Senado. En la conducción de tal 
política, el titular del Poder Ejecutivo observará los siguientes principios 
normativos: la autodeterminación de los pueblos; la no intervención, la 
solución pacífica de los conflictos; la proscripción de la amenaza o el uso 
de la fuerza en las relaciones internacionales; la igualdad jurídica de los 
Estados; la cooperación internacional para el desarrollo; el respeto a los 
derechos humanos; la lucha por la paz y seguridad internacionales. 

Xl a XVIN (...) 

XIX. Renunciar a la inmunidad de jurisdicción y ejecución que 
corresponde a los Estados Unidos Mexicanos. 

XX (...) 





Artículo 89 
É. IX 
X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados internacionales, sometiéndolos a 
la aprobación del Senado. En la conducción de tal política, el titular del Poder 
Ejecutivo observará los siguientes principios normativos: el respeto, 
promoción y defensa de los derechos humanos; la autodeterminación de 
los pueblos; la no intervención; la solución pacífica de controversias; la 
proscripción de la amenaza o el uso de la fuerza en las relaciones 
internacionales; la igualdad jurídica de los estados; la cooperación 
internacional para el desarrollo; la lucha por la paz y la seguridad 
internacionales. 
Los tratados internacionales en materia de derechos humanos ratificados 
por el Estado mexicano no podrán ser denunciados. 





ARTÍCULO 102 





Artículo 102 
is 
B... 
(Se adiciona un párrafo noveno) 
En las constituciones locales y el Estatuto de Gobierno del Distrito 
Federal se garantizará la autonomía de los organismos de protección de 
los derechos humanos, de conformidad con los principios que esta 
Constitución establece para la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos. 





Artículo 102 
A.- La ley organizará el... 
B.- El Congreso de la Unión y las legislaturas de las entidades federativas, en 
el ámbito de sus respectivas competencias, establecerán organismos de 
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protección de los derechos humanos que reconoce y ampara el orden jurídico 
mexicano, los que conocerán de quejas en contra de actos u omisiones de 
naturaleza administrativa provenientes de cualquier autoridad o servidor 
público, con excepción de los de Poder Judicial de la Federación, que violen 
estos derechos. 





Artículo 102 
A. 


De igual forma podrá conocer de los delitos del fuero común, cuando 
éstos tengan conexidad con delitos federales, o cuando se trate de 
delitos del fuero común en cuya persecución o averiguación las 
autoridades estatales cometan violaciones graves y/o sistemáticas a los 
derechos humanos, al derecho humanitario o a las garantías individuales. 





Artículo 102 

B. El Congreso de la Unión y las legislaturas de las entidades federativas, en el 
ámbito de sus respectivas competencias, establecerán organismos de 
protección de los derechos humanos que reconoce y ampara el orden jurídico 
mexicano, los que conocerán de quejas contra actos u omisiones de naturaleza 
administrativa provenientes de cualquier autoridad o servidor público, con 
excepción de los del Poder Judicial de la Federación, que violen éstos 
derechos. 





Artículo 102 
Naus 
B 


Estos organismos no serán competentes tratândose de asuntos electorales y 
jurisdiccionales... 


Las Constituciones de los Estados garantizarán que sus organismos 
públicos de derechos humanos cuenten con autonomía de gestión y 
presupuestaria, personalidad jurídica y patrimonio propios de la misma 
manera en la que se contempla en esta Constitución para la Comisión 
Nacional de los Derechos Humanos. 


Los titulares de los organismos públicos de defensa de los derechos 
humanos serán elegidos por el voto de las dos terceras partes de los 
miembros presentes de la legislatura estatal correspondiente. Su encargo 
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durará cinco afios, podrá ser reelecto por una sola vez y sólo podrá ser 
removido de conformidad con el capítulo correspondiente en las 
Constituciones locales. 





Artículo 102 
B..s 
Los organismos a que se refiere el párrafo anterior, formularán, ante las 
autoridades respectivas recomendaciones públicas no vinculatorias y 
denuncias y quejas ante las autoridades del ámbito local, nacional o 
internacional. 


Estos organismos no serán competentes tratândose de asuntos 
jurisdiccionales 


La Comisión Nacional de los Derechos Humanos tendria un Consejo 
Consultivo integrado por diez consejeros, los cuales deberán ser ciudadanos 
de la sociedad civil, propuestos por organizaciones de la misma, que 
serán elegidos por las dos terceras partes de los miembros presentes de la 
Cámara e Senadores, o en sus recesos, por la Comisión Permanente del 
Congreso de la Unión, con la misma votación calificada. La Ley determinará los 
procedimientos a seguir para la presentación las propuestas por la propia 
Cámara. Anualmente, serán sustituidos los dos consejeros de mayor 
antigúedad en el cargo, salvo que fuesen propuestos y ratificados por un 
segundo periodo. 


Las constituciones locales y el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal, 
al establecer la regulación de los organismos de protección de los 
derechos humanos, garantizarán su autonomía plana siguiendo las 
disposiciones y procedimientos que esta Constitución establece para la 
Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 





ARTÍCULO 103 





Artículo 103 
|. Por leyes o actos de la autoridad que violen las garantias individuales o los 
derechos humanos; 





Artículo 103 
Los tribunales de la Federación resolverán toda controversia que se suscite: 
|.- Por leyes o actos de la autoridad que violen los derechos humanos y sus 
garantias reconocidos y amparados por esta Constitución y por los 
tratados internacionales como son la Declaración Universal de los 
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Derechos Humanos; Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos; 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre; 
Convención Americana sobre Derechos Humanos “Pacto de San José de 
Costa Rica” y, firmados y ratificados de acuerdo a la misma; 

W.-y I-... 





Artículo 103 
|.- Por leyes o actos de autoridad que violen las garantias individuales o los 
derechos humanos contenidos en los tratados internacionales ratificados 
por el Estado mexicano. 





Artículo 103 
|. Por leyes o actos de autoridad que violen las garantias individuales y 
derechos humanos reconocidos por esta Constitución. 





Líneas de Acción 

Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencia del Poder 
Ejecutivo, a las iniciativas presentadas ante el Congreso de la Unión para el 
reconocimiento constitucional de los derechos humanos y el fortalecimiento de 
sus mecanismos de protección nacionales e internacionales. (SEGOB) 

Facilitar información y realizar actividades de colaboración con las dos 
Cámaras del Congreso de la Unión y con las legislaturas de las Entidades 
federativas. (SEGOB) 

Abrir espacios permanentes de interlocución a nivel nacional con las 
OSC y otros actores, para promover y difundir la importancia de las reformas 
constitucionales en materia de derechos humanos, con el fin de que las 
organizaciones de la sociedad civil estén en posibilidad real de ejercer una 
labor de consulta y colaboración con las dos Cámaras del Congreso de la 
Unión. (CPGMDH) 

Difundir, a través de los medios masivos de comunicación, el contenido y 
los beneficios que representa el reconocimiento constitucional de los derechos 
humanos. (SEGOB) 

Identificar e impulsar las reformas constitucionales necesarias en 
materia de derechos humanos y, en su caso, realizar las gestiones necesarias 
para contribuir a su aprobación. (CPGMDH) 


Elaboración de un compendio de ordenamientos jurídicos relativos a 
derechos humanos que reglamentan aquellos derechos humanos 
constitucionalmente reconocidos. 


Justificación 
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La recomendación general 2 del Diagnóstico sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México, sugiere: 


“Promulgar leyes generales reglamentarias de todos los derechos humanos 
que están constitucionalmente reconocidos y que garanticen su protección 
con el mismo estândar para todos los habitantes de este país frente a los 
gobiernos federal y locales. En el caso de materias de competencia local — 
por ejemplo, violencia sistémica de género, derechos de familia y justicia 
cívica -, promover la adopción de normas modelo que se ajusten a los 
estáândares más favorables para la protección de las personas.” 


A efecto de dar atención a la citada recomendación, se ha determinado en 
primer término, llevar a cabo un compendio que permita identificar las leyes 
secundarias, reglamentos y demás instrumentos jurídicos que ya existen y 
que de alguna forma protegen o promueven el respeto por los derechos 
humanos, aunque ello no esté expresamente mencionado. 


Una vez elaborado dicho compendio, se podrá identificar las lagunas legales 
que existan y a partir de ello, se promoverá la reglamentación de los derechos 
humanos reconocidos en la Constitución o en su caso, se elaborarán leyes 
modelo sobre temas específicos, a efecto de promoverlas ante los Gobiernos 
de las Entidades federativas. 


Líneas de Acción 

Identificar las leyes, disposiciones legales e interpretaciones judiciales 
relativas a derechos humanos que existen en nuestro ordenamiento jurídico. 
(SEGOB) 

Realizar un compendio que facilite el cumplimiento de las leyes y demás 
disposiciones legales relativas a derechos humanos. (SEGOB) 

Elaborar propuestas de reformas y adiciones en las disposiciones 
legales o reglamentarias en caso de identificar lagunas legislativas o si de su 
análisis se desprende que no cumplen con los estándares internacionales en 
materia de derechos humanos. (CPGMDH) 

à Elaborar leyes modelo para aquellas materias que sean de competencia 
local. (CPGMDH) 

Estudiar y analizar la necesidad y procedencia de elaborar una Ley 
General de Derechos Humanos. (CPGMDH) 

Realizar actividades de consulta y colaboración con el Congreso de la 
Unión y las legislaturas de las Entidades federativas, a fin de promover las 
diferentes iniciativas relativas a derechos humanos. (SEGOB) 


1.1.2. Línea Estratégica 
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Impulsar las reformas constitucionales y legislativas en materia de seguridad y 
justicia para fortalecer la protección de los derechos humanos. 


Justificación 


El 31 de marzo de 2004 el Ejecutivo Federal presentó al H. Congreso de la 
Unión una Iniciativa de Reforma al Sistema de Seguridad Pública y Justicia 
Penal, con el fin de llevar a cabo reformas al orden jurídico mexicano, en tres 
ejes fundamentales: el procesal, el profesional y el orgánico. 


El eje procesal pretende dar respuesta a las recomendaciones del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, en específico en la 
parte relativa a la necesidad de implementar un sistema penal de corte 
acusatorio. Ello se traduce en Ilevar a cabo reformas al artículo 20, Apartado A, 
de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en aras de 
plasmar en éste los principios de oralidad (que la palabra hablada funja como 
instrumento de salvaguarda de los principios de inmediación, contradicción y 
publicidad); inmediación (presencia obligatoria del juez en el desarrollo de las 
audiencias, a fin de que éste resuelva con base en lo desahogado en las 
mismas y no con lo que consta en el expediente integrado por terceras 
personas); contradicción (mayor equilibrio procesal entre las partes); 
concentración (que las resoluciones se dicten en la misma audiencia y que no 
se rompa el debate, mediante múltiples audiencias); y, publicidad (que la 
sociedad pueda advertir el desenvolvimiento de las partes) como máximas 
rectoras de los sistemas procesales de las Entidades federativas y de la 
Federación. 


Ásimismo, se pretende elevar a rango constitucional la presunción de inocencia 
y por ende establecer un régimen de excepción para la aplicación de la prisión 
preventiva, de tal suerte que a diferencia del modelo vigente, ésta sea 
procedente en algunos delitos graves, suprimiendo la facultad ministerial de 
oponerse al otorgamiento de la libertad provisional en delitos no graves y la 
reducción de los conceptos que la persona imputada debe garantizar tan sólo a 
la reparación del daÃo, en lugar de los tres conceptos que debe garantizar 
actualmente. Aunado a lo anterior, se propone suprimir el valor probatorio para 
las sentencias de la declaración auto-incriminatoria en sede ministerial, con el 
fin de garantizar que la carga de la prueba corresponda a la autoridad 
ministerial y no a la persona imputada. Con ello se evitaría que se alegue que 
la confesión inmediata tenga valor probatorio a pesar de la retractación. En la 
actualidad, en este supuesto, se revierte la carga de la prueba para la persona 
imputada, con el riesgo que de no hacerse, el juez tome como cierta la 
declaración presuntamente viciada para dictar su resolución. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


violência contra os 
índios. 


sobre todos os empreendimentos ou obras de 
infra-estrutura que impactem territórios 
indígenas, e que sua autorização ocorra por 
escrito. 


Maior comprometimento do governo com a 
demarcação e homologação das terras 
indígenas, garantindo recursos suficientes no 
orçamento da União para as indenizações e 
outros processos necessários para a efetivação 
desse direito. 


O Estado brasileiro deve reconhecer que o 
direito dos Povos Indígenas à integridade 
cultural está profundamente relacionado com a 
proteção, uso e administração de seus 
territórios, recursos naturais e meio ambiente. 


Estabelecer parceria entre Funai e Incra para 
implementar o parecer da AGU (Advocacia Geral 
da União), que abre a possibilidade de a Funai 
promover a aquisição e desapropriação de 
terras destinadas a grupos indígenas 
impossibilitados de retornarem às suas terras 
tradicionais, garantindo, para tanto, meios e 
recursos suficientes aos dois órgãos envolvidos. 


Buscar formas alternativas de aquisição de 
terras, através de desapropriação para fins de 
utilidade pública e interesse social ou ainda 
através de outras medidas administrativas 
pertinentes ao poder público, para garantir o 
acesso à terra para os povos que foram 
afastados de seus territórios originários 


Que o Estado brasileiro reconheça mediante 
legislação, a ocupação tradicional de amplos 
territórios indígenas, garantindo que as 
demarcações das terras indígenas, 


tradicional, terem protegida a sua integridade física, bem como a manutenção de suas 
formas de reprodução social e de sustentação econômica. O Conselho Indigenista 
Missionário, organização da sociedade civil, calcula que, em 2007, 58 indígenas tenham 
sido assassinados no Brasil, 35 deles no Mato Grosso do Sul. 33 Políticas indigenistas 
equivocadas do passado conduziram os povos guarani fandeva e kaiowa, especialmente, a 
se concentrarem em pequenas reservas, cujas terras não possuem tamanho e qualidade 
adequadas para o plantio tradicional e a subsistência. Muitos se inseriram no processo 
produtivo local, trabalhando como assalariados em usinas de cana-de-açúcar próximas, 
com baixíssimos salários ou mesmo com aprofundamento da indigência. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


A FUNAI, quando convidada, tem participado de seminários e audiências públicas nos 
municípios brasileiros. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Participar de encontros, seminários, audiências públicas, com vistas a 
esclarecer sobre a situação das terras indígenas no país. 


(Fonte: FUNAI-MJ) 
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En otro orden de ideas, la reforma constitucional sefiala de forma expresa que 
las actuaciones de la autoridad serán nulas de pleno derecho, si no se cumplen 
las formalidades previstas en la Constitución y en la ley, de forma armónica con 
el régimen de nulidades sugerido en el texto del Diagnóstico comentado. 


Las directrices que se plasman en el texto constitucional son desarrolladas en 
un proyecto de Código Federal de Procedimientos Penales, el cual estructura 
el procedimiento penal en una etapa indagatoria de carácter informal y cuya 
finalidad esencial es determinar si ha lugar o no a ejercitar acción penal, por lo 
que los elementos probatorios que se desahoguen en esta fase no tendrán 
valor probatorio para la emisión de una sentencia. Esta se emitirá sólo con 
aquello que se desahogue en el plenario del juício, salvo la prueba anticipada. 


Este proyecto prevé que el proceso penal se desarrolle en cuatro audiencias 
disefiadas a la luz de los principios del modelo acusatorio. La primera de ellas, 
denominada inicial, tiene como objeto que el juez determine si existen 
elementos suficientes para sujetar a la persona imputada a proceso; la 
segunda es para que el juez decida cuáles son las pruebas que deben de 
desahogarse en la audiencia principal, con el fin de que las partes acrediten 
sus pretensiones, siendo dicha audiencia intitulada preliminar. La audiencia 
principal es la fase del proceso que tiene por finalidad que el juez esté presente 
en el desahogo de las pruebas, de tal suerte que pueda observar el debate de 
las partes, quienes controvierten en igualdad de circunstancias los dichos y 
probanzas de la contraparte. Finalmente, mediante la audiencia de 
individualización de la sanción se busca que las partes ofrezcan pruebas para 
que el juez determine la sanción específica a que haya lugar, incluyendo el 
monto de la reparación del dafo y, en su caso, la aplicación de la condena 
condicional. 


En este contexto se torna oportuno referir que la reforma procesal antes 
descrita es acorde con las garantias judiciales previstas en la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos y el Pacto Internacional de los Derechos 
Civiles y Políticos. 


Respecto del otorgamiento de la libertad provisional cuando hubo prisión 
preventiva, el proyecto de Código Federal de Procedimientos Penales, 
preceptúa que el juez podrá otorgar el derecho en cita a la persona imputada, 
atendiendo a las circunstancias del hecho, siempre y cuando no haya sido 
condenada con anterioridad por delito grave; incumplido obligaciones 
procesales en un procedimiento penal diverso, o extraditada por el delito que 
se le imputa. Ahora bien, en relación con el otorgamiento de las garantias 
necesarias para la reparación del dao, la Iniciativa propone la implementación 
de la figura jurídica del embargo precautorio de los bienes de la persona 
imputada y, a falta o insuficiencia de ellos, la obligación del Fideicomiso para la 
Reparación del Dafo a la Víctimas del Delito, de otorgar, subsidiariamente 
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dicha garantia. 


Reconociendo la necesidad de eficientar los mecanismos para que la persona 
imputada pueda comunicarse con su defensor antes de rendir declaración 
inicial, el proyecto de Código Federal de Procedimientos Penales sefiala un 
sistema de nombramiento del defensor que permite que el mismo se realice 
antes de la celebración de la audiencia inicial. Esta no puede realizarse antes 
de que se cumplan veinticuatro horas de la puesta a disposición de la persona 
imputada ante el juez, plazo en el cual debe verificarse la entrevista entre el 
defensor y su cliente, así como el acceso al registro correspondiente. 


El proyecto de reforma da pleno cumplimiento a la Convención de los 
Derechos del Nifo que establece obligaciones para los Estados parte de 
incorporar en las legislaciones correspondientes el reconocimiento de las 
garantias judiciales, a favor de los adolescentes sujetos al sistema penal. 
Dicho proyecto también responde a las recomendaciones del citado 
Diagnóstico, previstas en el apartado denominado “Sistema de Justicia para 
Adolescentes en Conflicto con la Ley”. 


En este contexto, la Iniciativa propone la reforma al artículo 18 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, a fin de establecer las 
bases normativas esenciales del sistema de justicia penal de adolescentes, el 
cual es aplicable a los de doce afios de edad y hasta a los de dieciocho, que 
cometan una conducta ilícita tipificada por las leyes penales, ya que los niÃos y 
nifas menores de doce afios de edad son sujetos de asistencia social. 
Asimismo, se adiciona el artículo 21, fracción XXI, del ordenamiento referido, a 
fin de facultar al Congreso de la Unión a promulgar la Ley General, en aras de 
que las legislaturas locales se ajusten al estándar mínimo de la legislación 
federal. 


Dicho sistema es judicializado y está a cargo de autoridades especializadas en 
adolescentes y tiene como fin lograr la adaptación social de las nifas, nifios y 
adolescentes, a la luz de los principios del interés superior del nifo y la 
protección integral del adolescente. 


El desarrollo del sistema comentado se plasmó en la Iniciativa de Ley General 
de Justicia Penal de Adolescentes, la cual remite al sistema procesal de corte 
acusatorio que se propone en el proyecto de Código Federal de 
Procedimientos Penales, con las salvedades siguientes: no es procedente la 
detención ministerial; se posibilita la libertad provisional en todos los delitos 
graves, y no existe la posibilidad de sujetar a procesos abreviados a los 
adolescentes. 


La especialidad en el sistema de justicia penal de adolescentes radica en 
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que el mismo está a cargo de áreas especializadas de la Fiscalía General de 
la Federación y de la Policia Federal, así como de jueces especializados en 
adolescentes, una unidad administrativa y centros de internamiento. Se 
sustenta en la aplicación de la sanción privativa de libertad por excepción en 
delitos graves y con duración de hasta cinco afios. La ejecución de las 
sanciones se lleva a cabo mediante un programa individualizado, mismo que 
se disefia con base en las necesidades particulares del adolescente. 


En el rubro de ejecución de sanciones penales, tanto para adultos como para 
adolescentes, la Iniciativa contempla la creación del juez especializado, con 
facultades de dirimir las controversias que se susciten entre la autoridad 
administrativa y las o los internos, así como con atribuciones de vigilancia del 
cumplimiento de la sanción. Asimismo, contempla la división de hombres y 
mujeres en el interior del centro de readaptación social, el derecho de los 
organismos protectores de derechos humanos de realizar visitas a los centros 
de readaptación social y el derecho de las y los internos a dirigir escritos a 
éstos. 


Ahora bien, respecto de las y los adolescentes es adecuado resaltar que, en el 
caso de las madres adolescentes que cumplan una sanción de internamiento, 
éstas tendrán derecho a permanecer con sus hijos mientras dure la sanción, en 
lugares adecuados para la madre y sus descendientes, así como la 
participación activa de los padres o tutores en la ejecución de la sanción, a fin 
de lograr la adaptación social del menor. 


En el eje profesional, la Iniciativa de reforma pretende atender las 
recomendaciones relacionadas con la regulación de la abogacia, ello a través 
de la reforma al artículo 20, Apartado A, de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos, que previene como parte del derecho a una 
adecuada defensa, la certificación de los abogados encargados de dicha 
materia, así como la adición del artículo 17 del mismo ordenamiento, con el fin 
de que los ordenamientos jurídicos secundarios emitan normas tendientes a 
salvaguardar el desenvolvimiento ético de los abogados. 


En este orden de ideas, cabe sefialar que la certificación de los defensores la 
leva a cabo el Poder Judicial de la Federación, para lo cual se pretende 
reformar la Ley Federal de Defensoria. Asimismo, se pretende reformar la Ley 
Reglamentaria del Artículo 5 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos, relativo al ejercicio de las profesiones, con el fin de establecer el 
mecanismo de sanción de defensores que contravengan las disposiciones de 
la Ley Federal de Defensoria, el cual estará a cargo del Poder Ejecutivo. 


En aras de atender las recomendaciones del OACNUDH, referentes a 


garantizar la independencia de la autoridad encargada de Ilevar a cabo la 
investigación y persecución de los delitos, mediante el desarrollo del eje 
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orgánico, se dota a la institución del Ministerio Público de autonomia 
constitucional, erigiéndolo en un ente independiente de los Poderes del 
Estado. Ello a través de la reforma a los artículos 21, 116 y 122 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


En materia Federal, se propone la reforma al artículo 102, Apartado A, del 
ordenamiento citado, a fin de constituir la Fiscalía General de la Federación 
como órgano encargado de asumir las funciones y facultades del Ministerio 
Público de la Federación. La Fiscalía estará presidida por un Fiscal General, a 
propuesta del Presidente de la República con la ratificación del Senado de la 
República; dicho Fiscal durará en su cargo cinco afios con posibilidad de ser 
reelecto. Asimismo, contará con Fiscales de Circuito, nombrados mediante el 
mismo mecanismo, con la salvedad de que éstos son propuestos al Titular del 
Ejecutivo Federal por el Fiscal General. 


La propuesta de reforma en el âmbito federal va acompafiada de la Iniciativa 
de Ley de Fiscalía General de la Federación, en la cual se desarrollan las 
bases orgánicas de la Institución, al tempo que se implementan los sistemas 
de profesionalización de las y los servidores públicos de la misma. 


La conformación del Ministerio Público como organismo constitucional 
autónomo, da lugar a la necesidad de suprimirle las facultades vigentes de 
mando orgánico sobre la policia ministerial, ya que no es factible que dicho tipo 
de organismos tengan fuerza pública adscrita a ellos. En este contexto se 
propone la unificación de la Policia Federal Preventiva y de la Agencia Federal 
de Investigación en una sola corporación policíaca, profesionalizada, la cual 
deberá de auxiliar al Ministerio Público en el trâmite de la indagatoria, 
atendiendo todas sus instrucciones, so pena de incurrir en responsabilidad 
administrativa y, en su caso, penal. 


En materia de autonomía de los servicios periciales, la propuesta de reforma 
pretende desincorporarlos del Ministerio Público de la Federación, 
constituyendo en su momento un organismo descentralizado, con lo que se 
estaría atendiendo la recomendación en la materia hecha por el OACNUDH?”. 


Líneas de Acción 


e Promover la transformación del sistema procesal vigente sustituyéndolo 
por un modelo que garantice la presunción de inocencia, juícios rápidos y 
equilibrados, orales, transparentes y públicos, y con ello reafirmar la 
garantia constitucional de que la imposición de penas es propia y exclusiva 
de la autoridad judicial; proporcionándole una atención comprometida a las 
víctimas del delito y a la reparación del daio, así como a la presunción de 





“! Dentro de los anexos del Programa se encuentra un recuadro que identifica la atención que se dio a 
las recomendaciones del Diagnóstico en la iniciativa de reforma del sistema de justicia. 
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inocencia. 

e Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencias del Poder 
Ejecutivo, a la iniciativa presentada ante el Congreso de la Unión relativa a la 
reforma del sistema de justicia, para asegurar el fortalecimiento de la 
protección y respeto a los derechos humanos en ese ámbito. (PGR, SEGOB) 

e Difundir, a nivel nacional, las iniciativas en materia de reforma al sistema de 
justicia, con el fin de que las OSC estén en posibilidad real de ejercer una 
labor de consulta y colaboración con las dos Câmaras del Congreso de la 
Unión y con las legislaturas de las entidades federativas. (PGR) 

e Crear, en el marco de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos, un mecanismo especializado donde sea discutido el 
proyecto de “Elaboración de Políticas Públicas en Materia de Justicia”, 
presentado por OSC como insumo al presente Programa, y en su caso, 
incorporar a la discusión otras propuestas sobre la materia. 

e Difundir los resultados de dicho mecanismo entre los otros Poderes de la 
Unión y las entidades federativas 





PRINCIPIOS RECTORES DEL PROYECTO PARA LA ELABORACIÓN DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS EN MATERIA DE JUSTICIA 


Una política criminal integral, que privilegie en respeto por los derechos 
humanos, bajo un sistema garantista y eficiente. 

Fortalecer la independencia e imparcialidad del Poder Judicial, como 
elemento indispensable de un Estado respetuoso de los derechos humanos. 

Garantizar una atención integral de las víctimas y promover su 
participación en los procesos judiciales. 

Impulsar la incorporación de medidas alternativas a la prisión preventiva. 

Fortalecer los mecanismos que permitan el equilibrio procesal entre las 
partes. 
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OBJETIVO ESPECIFICO. 1.2. Promover la protección de los derechos 
humanos en los procesos judiciales 


1.2.1. Línea Estratégica 
Fomentar la colaboración del Poder Ejecutivo con el Poder Judicial en lo que 
se refiere a la protección judicial, al debido proceso y al acceso a la justicia. 


1.2.2. Línea Estratégica 


Asegurar la protección de los derechos humanos mediante la eficaz prevención 
del delito, la procuración y administración de justicia. 
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1.2.1. Línea Estratégica 
Fomentar la colaboración del Poder Ejecutivo con el Poder Judicial en lo que 
se refiere a la protección judicial, al debido proceso y al acceso a la justicia. 


Justificación 


La Suprema Corte de Justicia de la Nación ha elaborado una Consulta 
Nacional que convoca la participación de especialistas en los diversos ámbitos 
jurídicos, así como de la sociedad civil, para presentar propuestas con objeto 
de alcanzar una reforma integral y coherente del sistema de impartición de 
justicia del Estado mexicano. Los temas materia de dicha consulta, son 
elementos de los derechos a al debido proceso, la protección judicial y el 
acceso a la justicia. 


En este sentido, el Poder Ejecutivo Federal debe coadyuvar en el proceso de 
implementación de las decisiones que deriven de la Consulta mediante 
programas e iniciativas de reforma que resulten necesarias para asegurar el 
debido proceso, la protección judicial y el acceso a la justicia a todos los 
sectores de la población. 





Consulta Nacional Sobre una Reforma Integral y Coherente del Sistema 
de Impartición de Justicia en el Estado Mexicano º 


Antecedentes 


Temas que se abordaron en la Consulta Nacional 


1. La justicia constitucional Federal 

2. La justicia constitucional Local 

3. El proyecto de una nueva Ley de Amparo 

a) El Federalismo Judicial (evaluación del amparo directo y de la función de los 
Tribunales Colegiados de Circuito). 

b) El principio de relatividad de las sentencias de amparo y la “interpretación 
conforme” a la Constitución. 

c) La interpretación jurisprudencial de la norma y su obligatoriedad general. 
d) La protección y defensa de los intereses difusos y colectivos. 

4. La unificación de la codificación procesal de los Estados. 

5. La autonomía e independencia presupuestaria del Poder Judicial. 


62 E so : 
Para mayor información: www.scjn.gob.mx 
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6. Incorporación de los tribunales administrativos, agrarios y 
laborales al Poder Judicial. 


7. La facultad de iniciativa de leyes por la Suprema Corte de Justicia 
de la Nación. 

8. Órganos constitucionales autónomos. 

9. Instauración de juícios verbales. 


10. Colegiación obligatoria de los abogados. 

11. El Estado Mexicano y la justicia internacional. 
a) Justicia Penal 

b) Justicia de los Derechos Humanos 

c) Otros. 


12. Tratados internacionales, derecho interno y jerarquia normativa. 
13. Medios alternativos de solución de confilictos. 
14. Cualquier otro interés. 


Resultados 


Se recibieron más de 5, 000 propuestas en los temas anteriormente 
sefialados, mismas que actualmente están siendo procesadas por la Dirección 
General de Planeación de lo Jurídico de la Suprema Corte de Justicia de la 
Nación. 





Líneas de Acción 

Colaborar con el Poder Judicial en la materialización de las propuestas 
de derechos humanos contenidas en la “Consulta Nacional sobre una Reforma 
Integral y Coherente del Sistema de Impartición de Justicia en México”. 

Impulsar la firma de un Acuerdo de Colaboración entre el Poder Judicial 
y la Secretaría de Gobernación de acuerdo a los objetivos mencionados en la 
línea estratégica 1.4.2 de este Programa. 

Promover, a través de la Comisión de Política Gubernamental en Materia 
de Derechos Humanos, una participación activa por parte del Poder Judicial de 
la Federación en lo referente al aseguramiento del debido proceso, la 
protección judicial y el acceso a la justicia a todos los sectores de la población. 


1.2.2. Línea Estratégica 

Asegurar la protección de los derechos humanos mediante la eficaz 
prevención del delito, la procuración y administración de justicia. 
Justificación 


El Ejecutivo Federal reconoce que las actividades de prevención del delito, 
procuración y administración de justicia, se refieren en muchos casos a la 
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realizacióÓn misma de los derechos humanos y que la autoridad en el ejercicio 
de dichas actividades debe velar porque los mismos sean respetados en todo 
momento. Ello constituye una obligación del Estado. 


La presente administración promueve que el respeto a los derechos humanos 
no sólo signifique cumplir con la ley, sino que aunado a ello, debe incluirse una 
perspectiva de derechos humanos en el desempefio de las facultades y 
atribuciones de las y los servidores públicos de la Administración Publica 
Federal. 


Es así que las Dependencias de la Administración Pública Federal 
involucradas en el presente apartado del Programa, han disefado un conjunto 
de líneas de acción a fin de fortalecer la inclusión de una perspectiva de 
derechos humanos en cada una de sus actividades. 


La presente línea estratégica se compone de cuatro apartados: el primero se 
refiere a la prevención del delito con perspectiva de derechos humanos; el 
segundo, a la atención integral de los derechos humanos de las personas 
víctimas del delito; el tercero, a la prevención y combate de la tortura y otros 
tratos crueles, inhumanos y degradantes y el cuarto, a la protección de los 
derechos humanos de personas privadas de su libertad durante la ejecución de 
su sentencia. 


Prevención del Delito con Perspectiva de Derechos Humanos 
Justificación 


El Gobierno mexicano, consciente de la importancia que reviste el 
mantenimiento del orden público como elemento indispensable para garantizar 
la seguridad de las personas sujetas a su jurisdicción, ha determinado 
incorporar en el Programa Nacional de Derechos Humanos, como eje 
fundamental de la seguridad pública, una visión integral sobre la atención de la 
prevención de delito bajo una estricta observancia de los derechos humanos. 


El disefo, implementación y evaluación de las políticas más eficaces de 
prevención del delito se ha convertido en una Pprioridad nacional. La 
participación de la sociedad civil en dicha tarea es fundamental. 


Una política integral de prevención del delito debe incluir la atención de las 
variables de rezago social que sirven de detonadores, pero también debe 
socializar las mejores prácticas nacionales e internacionales sobre 
prevención. 
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La postura asumida por la presente administración pretende alcanzar un 
equilibrio entre el mantenimiento del orden público y el respeto de los derechos 
humanos, asumiendo que el derecho a la seguridad de los individuos y la 
sociedad es complementario e interdependiente al derecho a la libertad, la 
integridad física y la seguridad jurídica. 


La propia Corte Interamericana de Derechos Humanos ha reconocido la 
importancia de que exista un orden público en el que se enmarque la actuación 
de la autoridad, definiéndolo como el conjunto de condiciones que aseguran el 
funcionamiento normal de las instituciones públicas para garantizar el ejercicio 
de los derechos y libertades. En ese sentido, la seguridad pública dentro de un 
Estado democrático de derecho debe asegurarse en el marco de respeto a los 
derechos humanos. La Secretaría de Seguridad Pública, encargada del rubro a 
nivel Federal, ha determinado atender el tema bajo estas premisas. 


El Gobierno Federal está conciente que la actividad delictiva es una 
problemática multifactorial y en consecuencia, el tratamiento que se le otorgue 
a la prevención del delito debe corresponder no únicamente a una política 
punitiva, sino que debe intentar incidir en las causas del problema. 


No sólo se debe combatir la impunidad y castigar al delincuente sino que 
también se debe poner especial énfasis en reducir las motivaciones y 
oportunidades para delinquir. 


Por ello, se debe trabajar en garantizar el acceso de las personas al pleno 
goce y ejercicio de derecho a la educación, al trabajo, a un nivel de vida 
adecuado, a la alimentación, a la salud y a la vivienda, entre otros, ya que la 
imposibilidad de acceder a estos derechos se considera como una de las 
causas principales de la actividad delictiva; en ese sentido, y atendiendo al 
reconocimiento de que los derechos humanos deben ser atendidos de forma 
integral e interdependiente, el Programa Nacional de Derechos Humanos 
contempla que para la prevención del delito no sólo es necesaria una política 
punitiva, sino también la atención de los derechos económicos, sociales y 
culturales*. 


Con ello, se pretende promover una cultura de prevención del delito que 


reduzca la incidencia delictiva, privilegiando el respeto de los derechos 
humanos, principalmente a través de las siguientes acciones: 


Líneas de Acción 


Convocar a los tres Poderes de la Unión, a los tres órdenes de gobierno 





$ Los derechos económicos, sociales y culturales se abordan en la línea estratégica 1.3.5. del presente 
Programa. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


principalmente quando se tratar também de rios 
da região que tradicionalmente sempre são 
usados pelos povos indígenas para a prática da 
pesca, garantindo-lhes assim a preservação 
cultural, etnoambiental, e que não sejam 
consideradas como espaços de confinamento 
permanente das comunidades. Tal providência 
ajudará a garantir o que está assegurado no 
Artigo 5º da Constituição Federal. 

Que o Congresso Nacional regulamente lei para 
que o órgão indigenista (Funai) possa ter o 
poder de polícia, prender e multar o infrator em 
terras indígenas e que as multas sejam 
revertidas para as terras indígenas afetadas, 
dotando a Funai de recursos humanos, materiais 
e orçamentários necessários. 

O governo federal deve regulamentar o poder de 
polícia à Funai, garantindo a capacitação de seus 
funcionários e dos indígenas para que estes 
possam atuar no registro das situações ilegais e 
realizar levantamentos de impactos ambientais 
causados por invasores. 

Deliberações da IX Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em Plenário: 
Indígenas 

1. Propomos a imediata demarcação das terras 
indígenas sem redução, retirando os invasores e 
indenizando as benfeitorias de boa fé, como 
previsto pela CF/88 e homologação imediata das 
terras retomadas, em destaque para as terras já 
consideradas indígenas; 


157. Garantir às 225. Garantir aos povos | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Estão em atividade nos Municípios brasileiros 27.311 equipes de 
sociedades indígenas indígenas assistência na | Povos Indígenas: Saúde da Família e 210.906 agentes comunitários de saúde. Para 2008, foram traçados 
aa na área da ne da Fa o a Criação de uma ouvidoria indígena no âmbito Ea Ego ampliação da cobertura do Programa Saúde da Família e sua extensão as 
eme premente regional e nacional para atender as queixas das di = , 

implementação de programas de saúde comiinidadesiMdidenas: (Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal). 
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y a la sociedad civil para la elaboración conjunta de un Programa Nacional de 
Prevención del Delito, mismo que deberá incorporar las recomendaciones del 
Décimo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y 
Tratamiento del Delincuente, así como del Informe de la Reunión del Grupo de 
Expertos en la Prevención del Delito, de enero del 2002, presentado en el 11º 
periodo de sesiones de la Comisión de Prevención del Delito y Justicia Penal 
del Consejo Económico y Social de Naciones Unidas. (SSP) 

Implementar los Acuerdos de Cooperación con el Centro Internacional 
de Prevención del Delito para la difusión, socialización, instrumentación y 
evaluación de las mejores prácticas y experiencias internacionales sobre la 
prevención del delito. (SSP) 

Fomentar, a nivel nacional, la conveniencia de implementar leyes y 
centros especializados en mediación, como sistema de justicia alternativo. 
(SSP) 

Difundir y recomendar la labor social que realizan los grupos de 
autoayuda (Alcohólicos Anónimos, Neuróticos Anónimos, Adictos a Relaciones 
Destructivas y Narcóticos Anónimos) mediante el combate a los estigmas 
sociales generados contra sus miembros y a través de la facilitación por parte 
de las autoridades conciliatorias, ministeriales, judiciales, escolares, laborales, 
etc., para conocer y acceder a sus programas de ayuda. Fomentar, asimismo, 
dicha labor como incentivo para proporcionar beneficios de ley tanto en justicia 
cívica y de barandilla, como en justicia alternativa, familiar, penal y en 
ejecución de sentencias penales para los efectos del otorgamiento de los 
beneficios de libertad anticipada. (SSP) 

Fomentar la creación de un Organismo Autónomo de Evaluación 
Ciudadana que funcione como censor social, con facultades para evaluar, 
difundir la incidencia delictiva y elaborar los indicadores del quehacer policial, 
procuración y administración de justicia familiar y penal, así como ser una 
instancia fidedigna para realizar estudios relacionados con la impunidad, la 
corrupción y la cifra negra. (SSP) 

Establecer un Sistema de Información y Estadística que permita 
sustentar la realización de estudios, analizar parâmetros y elaborar tendencias 
del comportamiento delictivo desagregados por sexo a fin de fortalecer la toma 
de decisiones y retroalimentar el sistema de indicadores estratégicos, el cual 
definirá los estándares y mecanismos sólidos y consensuados para la 
evaluación, posibilitando entregar cuentas claras y confiables a la sociedad. 
(SSP) 

Reivindicar la imagen de la policia mediante la concientización de sus 
integrantes de que deben ser la primera línea de defensa de los derechos 
humanos a fin de revertir la imagen que tienen de violadores de los mismos. 
(SSP) 

Convocar a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la 
elaboración una Norma de Competencia Laboral destinada a las personas que 
trabajen como policias preventivos, investigadores y custodios tanto del 
servicio público como de empresas privadas de seguridad, que otorgue un 
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mínimo de garantias sobre capacitación, formación en derechos humanos, 
eficiencia en su actuación, honradez, salud física y mental, antecedentes, 
vocación social, entre otras, para elevar los estândares de selección, 
permanencia y ascenso de los mismos. (SSP) 

Fomentar entre todas las corporaciones policiales el Servicio Profesional 
de Carrera como el mejor instrumento para formar policias eficientes y 
experimentados. (SSP) 

Convocar a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la 
elaboración de una Norma de Responsabilidad Social Empresarial para 
empresas de Seguridad Privada, con orientación en derechos humanos, que 
tome como modelo las normas desarrolladas por la OCDE, la ONU, y el Libro 
Verde de la Unión Europea para otro tipo de empresas, y redactar una norma 
específica para las Empresas de Seguridad Privada que operan en México. 
(SSP) 

Promover la adecuación y en su caso el reconocimiento oficial, validez, 
revalidación y equivalencia académica, de los planes y programas de estudios 
de los diversos niveles y especialidades de estudio de las academias e 
institutos de policia a los planes y programas de estudio de educación básica, 
media básica, superior y de postgrado de la SEP y otras instituciones 
educativas, de modo que se ofrezcan mejores expectativas de calidad de vida 
a las y los policias y en aras de respetar sus derechos humanos. (SSP) 


Atención integral de los derechos humanos de las personas víctimas del 
delito. 


La atención integral de los derechos humanos de las personas víctimas del 
delito, se considera como elemento fundamental en el fortalecimiento del 
sistema de justicia, tanto en el interior del país como en el ámbito de la 
comunidad internacional. 


El 29 de noviembre de 1985, la Asamblea General de la Naciones Unidas 
aprobó la resolución 40/34 que contiene anexa la “Declaración de Principios 
Fundamentales de Justicia para las Víctimas del Delito y del Abuso Poder.” 


Dicha resolución afirma la necesidad de que se adopten las medidas 
nacionales e internacionales necesarias para garantizar el reconocimiento y 
respeto universal y efectivo de los derechos de las víctimas, entendiéndose por 
víctimas, a las personas que, individual o colectivamente, hayan sufrido dafios, 
incluyendo lesiones físicas o mentales, sufrimiento emocional, pérdida 
financiera o menoscabo sustancial de sus derechos fundamentales, como 
consecuencia de acciones u omisiones por parte del Estado que violen su 
legislación penal vigente, incluida la que proscribe el abuso de poder. 


Asimismo, la resolución insta a los Estados miembros a tomar las medidas 
necesarias para poner en vigor las disposiciones contenidas en la Declaración 
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de Principios Fundamentales de Justicia para las Víctimas del Delito y del 
Abuso de Poder. 


Por su parte, el orden jurídico mexicano establece en el artículo 20 
Constitucional en su apartado B garantias que obligan al Estado a proteger a 
las personas víctimas del delito. 


Esta misma preocupación es recogida por el Plan Nacional de Desarrollo 2001 
— 2006, que establece la necesidad de: 


“hacer más eficaz y rápido el acceso de las víctimas de delitos federales 
al Ministerio Público de la Federación y la simplificación de los 
procedimientos ante éste; así como la necesidad de prestar una pronta 
atención a las víctimas y ofendidos de delitos” 


El Programa Nacional de Procuración de Justicia establece que, tratândose de 
la víctima o de la persona ofendida, los lineamientos constitucionales y legales 
establecidos hacen necesario definir un sistema de atención en que se 
instrumenten y Junifiquen acciones permanentes de las instituciones 
encargadas de la procuración de justicia. Dichas acciones deben encaminarse 
a proporcionar información a las personas víctimas de algún delito sobre sus 
derechos, que éstas reciban atención médica y psicológica de urgencia, que se 
haga lo necesario para que se les garantice de reparación del dario y que la 
misma se haga efectiva, derivada de la comisión del delito. 


En este orden de ideas y plenamente convencido de la importancia de 
proporcionar a las personas víctimas del delito una protección integral, el 
Gobierno de México ha iniciado una serie de acciones tendientes a dicho fin. 





ACCIONES IMPLEMENTADAS POR LA PGR EN MATERIA DE ATENCIÓN 
A PERSONAS VICTIMAS DE DELITOS 


Acuerdo A/018/01, por el que se establecen los lineamientos que deben 
seguir los agentes del Ministerio Público de la Federación, para garantizar a las 
personas víctimas u ofendidas sus derechos y garantias constitucionales. 

La nueva Ley Orgánica de la PGR, en la que se establecen las 
obligaciones que tiene el agente del Ministerio Público de la Federación en 
materia de atención a las personas víctimas u ofendidas del delito. 

Circular C/001/04, por la que se reitera a todos los servidores públicos 
su obligación de fomentar el apego a la legalidad y el respeto irrestricto de los 
derechos de las personas víctimas u ofendidas de los delitos. 


Aunado a lo anterior, al reestructurarse la PGR, se creó la Dirección General 
de Atención a Víctimas del Delito, que tiene entre sus facultades: proporcionar 
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a las personas víctimas u ofendidas orientación y asesoría jurídica; promover 
que se garantice y se haga efectiva la reparación del dafio; otorgar servicios de 
carácter médico, psicológico y asistencial, en coordinación con las distintas 
unidades de la Procuraduría o con la colaboración de otras instituciones, tanto 
públicas como privadas. 





Líneas de Acción 


Impulsar desde el âmbito de atribuciones del Ejecutivo Federal la 
aprobación de la iniciativa presentada al Congreso para la creación de un 
Centro Nacional de Atención a Víctimas del Delito. (PGR) 





CENTRO NACIONAL DE ATENCIÓN A VÍCTIMAS DEL DELITO 


El objeto del Centro Nacional es proporcionar a la persona víctima u ofendida 
del delito, orientación y asesoríia jurídica, así como la atención médica, 
psicológica o de carácter social que, en su caso, requieran. Los servicios que 
brindará el Centro Nacional son: 


1. Proporcionar orientación y asesoria jurídica a las víctimas del delito: 


* En la averiguación previa y el proceso correspondiente, 

* Para solicitar y hacer efectiva la reparación del dafio, y 

* Para que se les reciban todos los medios o elementos de prueba que 
deseen aportar en la averiguación previa y durante el proceso. 


2. Realizar las gestiones necesarias para que las personas víctimas u 
ofendidas del delito reciban la atención médica y psicológica de urgencia en 
las instituciones públicas o privadas más cercanas a su residencia, domicilio 
o lugar donde se encuentren. 


3. Brindar o en su defecto, gestionar la atención médica, psicológica y social a 
las personas víctimas u ofendidas del delito, con base en los criterios, 
procedimientos y lineamientos establecidos en el Manual de Atención a 
Víctimas del Delito. 


Apoyar el funcionamiento de la Casa de Atención a Víctimas de Delito, 
que la PGR instauró como una medida inmediata sobre el tema y que buscará 
satisfacer las exigencias de las personas víctimas en tanto se logra la 
aprobación del Centro Nacional de Atención a Víctimas del Delito. (PGR) 


Promover y respetar el derecho a la coadyuvancia que poseen los 
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familiares de las personas víctimas u ofendidas, sin que esto implique 
imponerles la carga de la prueba. 





Prevención y combate de la tortura y otros tratos crueles, inhumanos y 
degradantes. 


El tema de la tortura ha sido un tema de gran preocupación para el Gobierno 
de México, y sobre el cual se ha puesto especial atención durante los últimos 
ahos. 


El Diagnóstico de las Naciones Unidas sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México, contiene un apartado específico sobre la prevención y 
prohibición de la tortura y de los tratos o penas crueles, inhumanos o 
degradantes. 


La práctica de la tortura ha sido reconocida por la comunidad internacional 
como una de las violaciones más atroces de la dignidad humana ya que 
destruye la dignidad de las personas víctimas y menoscaba su capacidad para 
reanudar su vida y sus actividades?” 


Esta grave violación a los derechos humanos ha sido prohibida por el derecho 
internacional en diversos instrumentos, entre los que destacan la Declaración 
Universal de los Derechos Humanos”, la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos”, la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas 
Crueles, Inhumanos o Degradantes y la Convención Interamericana para 
Prevenir y Sancionar la Tortura. 


Cada uno de estos instrumentos hace referencia a la prohibición de la 
tortura y en el caso de las dos últimas Convenciones, se adoptan dos 
definiciones con algunas variaciones, sin embargo, ambas hacen referencia 
a tres elementos, a saber: i) infligir intencionalmente a una persona dolores 
o sufrimientos físicos o mentales, ii) con un objetivo especifico, iii) por un 
agente estatal o un particular con el consentimiento o aquiescencia de este 
último. 


La Asamblea General de las Naciones Unidas, profundamente preocupada por 


“ Declaración y Programa de Acción de Viena. Párrafo 55. La Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos subraya que una de las violaciones más atroces de la dignidad humana es el acto de tortura, 
que destruye la dignidad de las víctimas y menoscaba la capacidad de las víctimas para reanudar su 
vida y sus actividades. 

$ Declaración Universal de Derechos Humanos. Artículo 5: Nadie será sometido a torturas ni a penas o 
tratos crueles, inhumanos o degradantes. 

$ Convención Americana Sobre Derechos Humanos Artículo 5. Derecho a la Integridad Personal 
numeral 2. Nadie debe ser sometido a torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o degradantes. 
Toda persona privada de libertad será tratada con el respeto debido a la dignidad inherente al ser 
humano. 
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la práctica de la tortura, aprobó en 1984 la Convención contra la Tortura y 
Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, misma que entró en 
vigor el 26 de junio de 1987. 


Esta Convención, en su artículo 1º, define a la tortura como: “todo acto por el 
cual se inflija intencionadamente a una persona dolores o sufrimientos graves, 
ya sean físicos o mentales, con el fin de obtener de ella o de un tercero 
información o una confesión, de castigarla por un acto que haya cometido, o se 
sospeche que ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa persona o a 
otras, o por cualquier razón basada en cualquier tipo de discriminación, cuando 
dichos dolores o sufrimientos sean infligidos por un funcionario público u otra 
persona en el ejercicio de funciones públicas, a instigación suya, o con su 
consentimiento o aquiescencia”, 


Dicha convención prevé para los Estados parte la obligación de declarar 
ilegal la tortura en su legislación nacional y la posibilidad de que los 
presuntos autores de actos de tortura puedan ser juzgados en cualquier 
Estado Parte o que podrán ser extraditados para que sean juzgados en el 
Estado Parte donde delinquieron. 


Otro elemento importante es que existe en la Convención un dispositivo que 
prevé la posibilidad de que se realice una investigación internacional cuando se 
tenga información sobre la práctica sistemática de la tortura en el territorio de 
un Estado Parte. Esa investigación puede incluir visitas del Comité contra la 
Tortura, creado en virtud de la Convención. 


Aunado a lo anterior, los Estados tienen la obligación no sólo de tomar 
medidas legislativas para tipificar la tortura sino de tomar todas aquellas 
medidas eficaces de carácter administrativo, judicial o de otra índole para 
impedir los actos de tortura en todo territorio que esté bajo su jurisdicción. 


En el ámbito del sistema interamericano, se adoptó en 1985 la Convención 
Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, que de conformidad con 
su artículo segundo define a la tortura como “todo acto realizado 
intencionalmente por el cual se inflijan a una persona penas o sufrimientos 
físicos o mentales, con fines de investigación criminal, como medio 
intimidatorio, como castigo personal, como medida preventiva, como pena o 
con cualquier otro fin. Se entenderá también como tortura la aplicación sobre 
una persona de métodos tendientes a anular la personalidad de la víctima o a 
disminuir su capacidad física o mental, aunque no causen dolor físico o 
angustia psíquica” 


Asimismo, establece en el artículo tercero que serán considerados como 
responsables del delito de tortura: 
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a. los empleados o funcionarios públicos que actuando en ese carácter 
ordenen, instiguen, induzcan a su comisión, lo cometan directamente o que, 
pudiendo impedirlo, no lo hagan. 


b. las personas que a instigación de los funcionarios o empleados públicos a 
que se refiere el inciso a. ordenen, instiguen o induzcan a su comisión, lo 
cometan directamente o sean cómplices. 


Esta última Convención, eleva el estândar de protección contra la práctica de la 
tortura ya que en su definición elimina el criterio subjetivo relativo a la gravedad 
de los sufrimientos y permite mayor amplitud en cuanto a los fines. Asimismo, 
establece claramente, los sujetos que podrán ser considerados responsables 
por la comisión de la tortura. 


Finalmente, es importante destacar que al igual que la Convención de las 
Naciones Unidas, la Interamericana impone la obligación a los Estados de 
prevenir y sancionar la tortura en el ámbito de su jurisdicción, mediante las 
medidas legislativas, administrativas, judiciales o de cualquier otra carácter 
necesarias para tal fin. 


En cumplimiento de las obligaciones contraídas en virtud de los instrumentos 
internacionales y plenamente convencido de la importancia de combatir la 
practica de la tortura en el interior de nuestro país, el Gobierno de México, 
implementó una serie de medidas tanto legislativas como administrativas que 
han contribuido a disminuir esta práctica. 


Entre los primeros esfuerzos realizados se encuentra la labor de armonización 
de la legislación interna con los estándares previstos en la Convención contra 
la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, que se 
vieron reflejados en la Ley Federal Para Prevenir y Sancionar la Tortura 
publicada en el Diario Oficial de la Federación el 27 de diciembre de 1991. 


Reconociendo que el combate contra la práctica de la tortura en México debia 
darse de una manera integral, en 1993, se Illevó a cabo una reforma 
Constitucional a la fracción Il del Artículo 20 que establece que un inculpado 
“No podrá ser obligado a declarar. Queda prohibida y será sancionada por la 
ley penal, toda incomunicación intimidación o tortura. La confesión rendida ante 
cualquier autoridad distinta del Ministerio Público o del Juez, o antes éstos sin 
la asistencia de su defensor carecerá de todo valor probatorio”. 


Estas dos medidas legislativas permitieron por una parte, establecer un marco 
jurídico claro a nivel federal para sancionar la comisión de la tortura, y, por el 
otro lado, se suprimió el valor probatorio a la confesión que no fuera rendida 
ante autoridad competente, lo cual en la practica, eliminó los beneficios 
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aparentes que algunos servidores públicos encontraban en utilizar la tortura 
como un medio de investigación. 


No obstante lo anterior, es necesario reconocer que la adopción de medidas 
legislativas no basta para erradicar las prácticas de tortura, que los esfuerzos 
deben ser permanentes y que aun cuando las cifras sobre esta práctica han 
disminuido notablemente, sigue siendo un tema de preocupación en materia de 
derechos humanos. 


Tal es el caso, que durante la visita efectuada por miembros del Comité contra 
la Tortura de la Organización de las Naciones Unidas se emitieron diversas 
recomendaciones al Gobierno de México. 


Por otra lado, en el marco de los trabajos realizados por la Comisión 
Intersecretarial para la atención de los Compromisos Internacionales de 
México, se elaboró un documento denominado “25 acciones para combatir la 
tortura”. 


Tanto las recomendaciones de organismos internacionales como las 25 
acciones para combatir la tortura, han sido objeto de seguimiento por parte de 
la actual Subcomisión de Derechos Civiles y Políticos de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


La Procuraduríia General de la República, como autoridad estrechamente 
vinculada al tema, se ha hecho responsable de la implementación de diversas 
acciones, entre las que destacan las siguientes: 


Publicación de la circular número C/003/01 en la que se instruye a los 
miembros de la Agencia Federal de Investigación para que en las detenciones 
que practiquen se abstengan de ejercer violencia física, moral o malos tratos 
contra las personas detenidas, salvo que sea necesaria para prevenir o 
contrarrestar ataques cometidos contra ellos al momento de efectuar dichas 
detenciones. Lo anterior siempre y cuando exista necesidad de defensa y 
racionalidad de los medios empleados. De igual forma, se dispuso que cuando 
la persona presentada ante el Ministerio Público de la Federación ostente 
visiblemente huellas de lesiones o violencia o manifieste haber sido víctima de 
ellas o de malos tratos, así se hará constar en la averiguación previa 
agregando los certificados médicos de estado físico correspondientes, 
independientemente de la investigación del delito o delitos que resulten 
cometidos. 

Publicación del Acuerdo número A/068/02, por el que se crean las 
Unidades de Protección a los Derechos Humanos en las diversas unidades 
sustantivas de la Procuraduría General de la República y se establecen 
lineamientos para la práctica de inspecciones en materia de Derechos 
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Humanos. 

El 25 de junio de 2003, se publicó el nuevo Reglamento de la 
Procuraduría General de la República, que sentó las bases para reestructurar 
la institución, con el propósito de implementar un nuevo modelo de procuración 
de justicia con apego a derechos humanos. En tal sentido, la Dirección General 
de Protección a los Derechos Humanos se elevó a rango de Subprocuraduria, 
dando nacimiento a la Subprocuraduría de Derechos Humanos, Atención a 
Víctimas y Servicios a la Comunidad. 

Publicación del Acuerdo número A/057/2003, mediante el cual se 
establecen las directrices institucionales que deberán seguir los peritos 
médicos legistas y/o forenses de la Procuraduría General de la República, para 
la aplicación del Dictamen Médico/Psicológico Especializado para Casos de 
Posible Tortura y/o Maltrato en contra de los probables responsables de la 
comisión de hechos delictivos. 


Por otra parte, en el marco del programa de cooperación técnica para los 
derechos humanos, firmado el 2 de diciembre de 2000 entre el Presidente de la 
República y la Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los derechos 
humanos, se ejecutaron las siguientes acciones relativas al tema de la tortura: 


Las dependencias del gobierno federal, junto con personas expertas 
internacionales, elaboraron dos protocolos modelo sobre diagnóstico de la 
tortura e identificación de tortura en materia forense, con base en normas 
internacionales. 

Personas expertas contratados por las Naciones Unidas impartieron 
cursos de capacitación a las y los médicos y abogados de dependencias 
federales y estatales, órganos autónomos del Estado y de organizaciones de la 
sociedad civil para el diagnóstico y la denuncia de actos de tortura con base en 
los protocolos adoptados. 

Se comenzó el proceso de elaboración de una Norma Oficial Mexicana 
para la aplicación de los procedimientos modelo para el diagnóstico de la 
tortura y se solicitó la asesoría de personas expertas internacionales. 


Igualmente, el Programa de Cooperación en Derechos Humanos México- 
Comisión Europea, realizó un seminario sobre los instrumentos nacionales e 
internacionales para prevenir, investigar y sancionar la tortura. 


En este marco de esfuerzos conjuntos para combatir la tortura en México, se 
proponen las siguientes líneas de acción: 


Líneas de Acción 

Impulsar la ratificación del Protocolo Facultativo de la Convención de las 
Naciones Unidas contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos 
o Degradantes. 
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Promover la creación de uno o varios mecanismos nacionales de 
prevención independientes que realicen visitas a los lugares en los que se 
encuentren personas privadas de su libertad con el fin de prevenir la tortura y 
otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes en cumplimiento del 
Protocolo Facultativo. 

Impulsar políticas públicas orientadas a la erradicación y prevención de 
la tortura, con la participación activa de la Federación, las Entidades 
federativas y la sociedad civil, con pleno respeto a sus respectivos ámbitos de 
competencia. 

Crear un grupo de trabajo, integrado por servidores públicos, con la 
participación permanente de la sociedad civil para la formulación de 
recomendaciones de proyectos de reformas legislativas en la materia. 

Promover el establecimiento de criterios jurídicos uniformes para la 
descripción típica del delito de tortura y las penalidades al mismo. 

Impulsar la aprobación del proyecto para la creación de un registro 
nacional de quejas por posibles hechos de tortura en los distintos fueros, que 
permita seguir puntualmente y determinar los casos en que se iniciaron las 
investigaciones administrativas o penales, así como sus resultados. (PGR) 

Asegurar en el âmbito de facultades de la Procuraduría General de la 
Republica, la instrumentación del Dictamen Médico/Psicológico Especializado 
para casos de Posible Tortura y/o Maltrato””. El Dictamen Médico recoge los 
principios fundamentales del Protocolo de Estambul. (PGR) 

Impulsar la implementación del Dictamen 'Médico/Psicológico 
Especializado para casos de Posible Tortura y/o Maltrato en las Procuradurías 
de las Entidades federativas. 

Promover la adopción de convenios entre la PGR y las Procuradurías de las 
Entidades federativas, a efecto de llevar a cabo capacitación en derechos humanos 
en general y en particular sobre la implementación del Dictamen Médico/psicológico 
Especializado para Casos de Posible Tortura y/o Maltrato. (PGR) 

Implementar políticas públicas enfocadas a la prevención y erradicación 
de la tortura, utilizando para tal fin estândares internacionales tales como el 
Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura. (PGR) 

Implementar un sistema de visitas a sus centros de custodia como uno 
de los mecanismos más efectivos para prevenir la tortura y mejorar las 
condiciones de detención. (PGR) 

Impulsar la aplicación del Protocolo de Estambul, en aquellos casos en 
que se presuma la existencia de tortura. (SEDENA) 

Impartir cursos de capacitación sobre la aplicación del Protocolo de 
Estambul a los médicos militares.(SEDENA) 

Impulsar la adopción de una declaración conjunta del Gobierno Federal y 


9 El Dictamen Médico/Psicológico Especializado para casos de Posible Tortura y/o Maltrato es un 
documento suscrito por peritos médicos legistas y/o forenses de la PGR, a través del cual se informará 
al Ministerio Público de la Federación el resultado del examen médico/psicológico que se practique a 
cualquier persona que alegue haber sido torturada y/o maltratada, a fin de comprobar la existencia de 
tales abusos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


programas de saúde 
diferenciados, 
considerando as 
especificidades dessas 
populações. 


diferenciados, 
considerando as 
especificidades dessa 
população e priorizando 
ações na área de 
medicina preventiva e 
segurança alimentar. 


Que o Ministério da Justiça disponibilize recursos 
para a reestruturação da FUNAI com recursos 
humanos, equipamentos e financeiro, para que 
a FUNAI possa cumprir seu papel, que é a 
demarcação, desintrusão e homologação das 
terras indígenas. 


Que a FUNAI faça seus levantamentos nas bases 
observando as estruturas de saúde atual em 
funcionamento para investigar os funcionários 
que tem nas bases, e atendimento nas CASAIs - 
Casa de Saúde Indígena, município, estadual e a 
nível nacional, para a reestruturação e reforço 
da FUNAI para retornar as ações de saúde para 
a FUNAI, com a realização de concurso público 
diferenciado para indígenas. 


Retorno do patrimônio de saúde indígena e 
recursos humanos qualificados para a FUNAI 
com a revogação do decreto presidencial que 
transferiu a saúde indígena para a Funasa. 


Realização do censo indígena por biênio, 
realizado pelo órgão indigenista oficial (FUNAI), 
em parceria com o IBGE, órgão responsável a 
nível nacional. 


Implementar e reconhecer a Convenção 169 da 
OIT - Organização Internacional do Trabalho, 
quanto à  auto-identificação dos Povos 
Indígenas. 


Propor a realização urgente de uma conferência 
dos Povos Indígenas em todos os estados, que 
envolva a participação da FUNAI e da Funasa 
enquanto órgãos financiadores, do Ministério 
Público e das secretarias estaduais e municipais 


Início da pareceria com a Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) a fim de realizar 
levantamento do padrão de consumo de álcool e outras drogas e sensibilização para terapia 
comunitária em comunidades de cinco diferentes etnias das cinco macros regiões brasileiras 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Como órgão indigenista oficial, a Funai tem acompanhado a execução da política de saúde 
indigenista pelo MS. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da saúde indígena é atribuição 
do Ministério da Saúde e da FUNASA em conjunto com estados e municípios, a FUNAI, por 
meio da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, 
atua como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de saúde indígena. O PPA 2008-2011 prevê as ações 
3869 e 8743, de estruturação de Unidades de Saúde para atendimento da população 
indígena e de promoção, vigilância, proteção e recuperação da saúde indígena. (Fonte: 
FUNAI-MJ) 
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las entidades federativas, en materia de prevención y combate a la tortura. 


Protección de los derechos humanos de personas privadas de su libertad 
durante la ejecución de su sentencia. 


Los derechos humanos de las personas recluidas por causas penales en los 
centros de detención de todo el país y en ejecución de su sentencia, requieren 
especial protección por tratarse de un grupo altamente vulnerable a cualquier 
tipo de abuso o negligencia de autoridad. 


Las recomendaciones nacionales e internacionales al respecto son múltiples. 
Es preciso instrumentar medidas que den estricto cumplimiento a las mismas. 
Dichas recomendaciones recaen en todo el sistema penitenciario del país, y 
abarca a los tres órdenes de gobierno. 


El Gobierno Federal no sólo es responsable de respetar y proteger los 
derechos humanos de las y los internos en Centros Federales de Reclusión, 
Colonia Penal Islas Marías, Centro Federal de Rehabilitación Psicosocial y 
Centros de Menores Infractores bajo encargo de la Federación, también es 
responsable del Secretariado Ejecutivo del Sistema Nacional de Seguridad 
Pública, desde donde se puede someter a la consideración del Consejo 
Nacional de Seguridad Pública?” la implementación de los acuerdos más 
convenientes para la protección de los derechos de las y los sentenciados con 
pena privativa de libertad, en tratamiento tutelar, o en tratamiento psicosocial. 


Aunado a las recomendaciones internacionales, el Gobierno de México busca, 
a través de las líneas de acción incluidas en el presente Programa, dar 
cumplimiento a los lineamientos establecidos en las Reglas Mínimas para el 
Tratamiento de los Reclusos, los Principios Básicos para el Tratamiento de los 
Reclusos, Conjunto de Principios para la Protección de todas las Personas 
Sometidas a Cualquier Forma de Detención o Prisión y demás instrumentos en 
la materia. 


Líneas de Acción 
A través del Sistema Nacional de Seguridad Pública, se Ilevarán a cabo las 
siguientes acciones: 

Promover la agilización del otorgamiento de los beneficios pre- 
liberacionales, mediante el estudio de oficio del expediente y con la debida 
antelación, al primer día en que podrían disfrutar del beneficio las y los internos 
que se ubiquen en las hipótesis de la Ley de Normas Mínimas. 

Promover la certificación de los procedimientos de otorgamiento de 
beneficios preliberacionales mediante la Norma |S09000-2000. 





El Consejo Nacional de Seguridad Pública, máximo órgano del Sistema Nacional de Seguridad 
Pública, está integrado además de otras dependencias federales por todas las Entidades Federativas. 
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Promover la actualización de la normatividad interna de los Centros 
Federales de Reclusión y promover la expedición de los reglamentos internos 
de los centros locales que actualmente adolecen del mismo o se encuentran 
desactualizados, de acuerdo a los estándares internacionales, en particular a 
los Principios Mínimos para el Tratamiento de las Personas bajo cualquier 
forma de Reclusión. 

Promover la regulación de las causales de traslado de un centro de 
reclusión a otro. 

Convocar a las entidades federativas, para promover las reformas 
legislativas requeridas para uniformar la edad mínima penal. 

Promover que los adolescentes en conflicto con la ley, privados de su 
libertad en los supuestos contemplados en la legislación, sean internados en 
un centro acorde a su edad, de acuerdo a las Reglas de las Naciones Unidas 
para la Protección de los Menores Privados de su Libertad. 

Fomentar la Industria Penitenciaria no sólo como parte del tratamiento 
para la readaptación social sino también como medio de ingresos para el 
ahorro del interno o como medio de ayuda económica para el sostenimiento de 
su familia. 

Promover la adaptación de las instalaciones penitenciarias de modo que 
las y los sentenciados siempre estén separados de las y los procesados. 

Garantizar, de manera progresiva, instalaciones  penitenciarias 
especializadas para mujeres, en donde se garantice el acceso a la salud, 
incluida la salud sexual y reproductiva. 

Promover la adopción de criterios uniformes respecto de la estancia de 
menores de edad con sus madres en reclusión y los medios idóneos para la 
proteger sus derechos humanos. 

Coadyuvar, a través del Sistema Nacional de Seguridad Pública, con las 
entidades federativas del país, para instrumentar las medidas necesarias para 
evitar que los centros de reclusión municipales, destinados por imperativo 
constitucional únicamente a cumplir con sanciones administrativas, sean 
utilizados como cárceles penales. 

Coadyuvar con las autoridades ministeriales, policiales, y de contraloría, 
federales y locales, en la investigación de corrupción, comisión de ilícitos y 
autogobiernos dentro del sistema penitenciario del país. 

Promover la dignificación de todas las instalaciones penitenciarias. 

Promover que los indígenas privados de su libertad compurguen sus 
condenas en centros de readaptación social cercanos a sus domicilios. 
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OBJETIVO ESPECÍFICO. 1.3. Introducir la perspectiva de derechos 
humanos en el disefio, implementación y seguimiento de las políticas 
públicas de la Administración Pública Federal. 


1.3.1. Línea Estratégica 
Avanzar en el análisis del contenido y alcance de los derechos humanos que 
deberán ser considerados por cada Dependencia de la Administración Pública 
Federal en el diseÃo e implementación de sus políticas públicas. 


1.3.2. Línea Estratégica 
Disefiar los mecanismos de planeación necesarios que permitan incorporar a 
las políticas públicas la perspectiva de derechos humanos. 


1.3.3. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de derechos civiles y políticos. 


1.3.4. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia económica, social, cultural y 
ambiental. 


1.3.5. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de no discriminación, derechos 
humanos de las mujeres, derechos de los pueblos indígenas, nifas, niÃos y 
adolescentes, migrantes, refugiados y desplazados internos. 


1.3.6. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal relativas a las personas en situación de 
vulnerabilidad. 
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1.3.1. Línea Estratégica 


Avanzar en el análisis del contenido y alcance de los derechos humanos que 
deberán ser considerados por cada Dependencia de la Administración 
Pública Federal en el diserio e implementación de sus políticas públicas. 


Justificación 


El Estado desempefia una función fundamental en velar por el ejercicio y goce 
de los derechos humanos. Esta función, que debe regirse por el amplio marco 
jurídico que existe en esta materia”, y corresponde a todas las instituciones 
públicas de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno”. 
En el âmbito del Poder Ejecutivo Federal, todas las dependencias y entidades 
de la Administración Pública Federal tienen que incluir, en su quehacer diario, 
la perspectiva de derechos humanos. 


Concientes de ello, las dependencias de la Administración Pública Federal han 
estudiado y analizado aquellos derechos humanos que cada una de ellas 
promueve y protege, dentro del ámbito de sus competencias. Este análisis 
permite identificar los derechos humanos relacionados con cada una de las 
competencias y, así, facilitar el cumplimiento de aquellas obligaciones 
nacionales e internacionales del Estado mexicano que le corresponden. 


Esta tarea, que representa un esfuerzo importante de transparencia del 
Gobierno Federal frente a sus obligaciones, puede replicarse en los demás 
Poderes, en las Entidades federativas y en los municipios, ya que cada una de 
estas esferas tiene facultades y competencias diversas, sobre las que recaen 
compromisos distintos en materia de derechos humanos. 


Por otra parte, en lo que concierne a la Administración Pública Federal, dicho 
esfuerzo debe complementarse con la revisión de los programas y los procesos 
operativos a efecto de identificar los espacios de oportunidad en los que puede 
introducirse una perspectiva de derechos humanos. 


1. EI principio de progresividad de los derechos humanos, consagrado 





9 ver el apartado de Marco Conceptual. 
7º La Convención Americana sobre Derechos Humanos establece, en su artículo 28, lo siguiente: 


1. Cuando se trate de un Estado parte constituido como Estado Federal, el gobierno nacional de dicho 
Estado parte cumplirá todas las disposiciones de la presente Convención relacionadas con las materias 
sobre las que ejerce jurisdicción legislativa y judicial. 

2. Con respecto a las disposiciones relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las 
entidades componentes de la federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato las medidas 
pertinentes, conforme a su constitución y sus leyes, a fin de que las autoridades competentes de dichas 
entidades puedan adoptar las disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención. 
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en distintos tratados internacionales de los que México es parte”, reconoce 
que ciertos derechos humanos no pueden realizarse de manera inmediata 
por la naturaleza de las medidas que requieren para lograr la plena 
efectividad. 


En palabras del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “se 
requiere un dispositivo de flexibilidad necesaria que refleje las realidades del 
mundo real y las dificultades que implica para cada país asegurar la plena 


efectividad de los derechos económicos, sociales y culturales””?. 


Por ello, el ejercicio antes mencionado no se agota una vez realizado: a 
efectos de instrumentar el principio de progresividad, todas las dependencias 
de la Administración Pública Federal están comprometidas con la labor de 
evaluar, de manera continua, la situación de los derechos humanos, la forma 
en la que el desempefio de sus funciones repercute sobre el ejercicio y goce 
de los mismos y cerciorarse de no violentar el principio de no regresión. 


Líneas de Acción Generales 

Identificar los compromisos en materia de derechos humanos que caen 
bajo la competencia de las dependencias de la Administración Pública Federal. 

Revisar los programas y los procesos operativos con los que cuentan las 
dependencias de la Administración Pública Federal para determinar el impacto 
que estos tienen sobre los derechos humanos. 

Identificar los espacios de oportunidad en los que las dependencias de la 
Administración Pública Federal pueden introducir una perspectiva de derechos 
humanos en los programas y procesos operativos. 

Introducir la perspectiva de derechos humanos en la implementación de 
los programas de la Administración Pública Federal. 

Elaborar propuestas de modificaciones a los procesos operativos que lo 
requieran para introducir la perspectiva de derechos humanos. 


Líneas de acción por dependencia 

Fortalecer los controles internos y propiciar la mejora continua de los 
procesos que redunden en una gestión pública más eficiente, así como la 
prevención de prácticas de corrupción e impunidad, mediante la promoción de 
acciones de mejora, ejecución de auditorias y la atención de quejas y 
denuncias. (SEMARNAT) 

Disefiar una estrategia que permita contar con un programa de gestión 
por calidad que enfatice la calidez, igualdad y equidad en el trato hacia las y los 
usuarios. (CONAPRED) 

Establecer una revisión periódica del padrón de beneficiarios de los 





7" Convención Americana sobre Derechos Humanos, Artículo 26. Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, Artículo 2. 

? CESCR, Observación General 3: La índole de las obligaciones de los Estados Parte (pár. 1 del art.2 
del Pacto): 14/12/90. 
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programas sociales, a fin de eliminar la discriminación y privilegios 
injustificados, evitando también duplicidades. (SEDESOL) 

Vigilar que los programas de atención a la pobreza no se Ileven a cabo 
con criterios discrecionales. (SAGARPA) 

Incluir, dentro de las Reglas de Operación del Programa de Apoyos 
Directos a Productores por Excedentes de Comercialización para Reconversión 
Productiva, Integración de Cadenas Agroalimentarias y Atención a Factores 
Críticos, un apartado específico sobre el impacto y resultados sobre el 
bienestar, la equidad, la igualdad y la no discriminación de las mujeres. 
(SAGARPA) 

Diseriar e implementar programas de capacitación para la elaboración 
de programas y presupuestos sensibles al género para mandos medios y 
superiores. (SSA) 


1.3.2. Línea Estratégica 
Disefiar los mecanismos de planeación necesarios que permitan incorporar a 
las políticas públicas la perspectiva de derechos humanos. 


Justificación 


Las políticas públicas suponen la convergencia de dos premisas: la técnica y la 
política. La lógica técnica supone la existencia de un aparato gubernamental 
que opera en el ámbito del Estado, de acuerdo con un conjunto de 
conocimientos desarrollados y sistematizados para orientar una acción 
eficiente en las distintas esferas públicas; la lógica política supone la búsqueda 
de concordancias y acuerdos entre distintos sectores sociales y organizaciones 
políticas concernidas en el desarrollo de una política pública, para lograr su 
implementación adecuada, reducir los efectos no deseados, alcanzar los 
objetivos fundamentales propuestos y garantizar el monitoreo y la 
transparencia su desarrollo y evaluación. 


La construcción de políticas públicas con perspectiva de derechos humanos 
tiene su fundamento en la legitimidad universal que el derecho internacional de 
los derechos humanos ha alcanzado y en las obligaciones que el Estado 
mexicano ha asumido a nivel internacional. 


Las políticas públicas y las instituciones que las administran deben estar 
permeadas de normas, principios y valores de los derechos humanos. El marco 
normativo de los derechos humanos supone la inclusión, en las estrategias 
públicas, de principios como la responsabilidad, la igualdad, la no 
discriminación, la realización gradual y progresiva y la no regresión. 


En este contexto, la participación de la sociedad civil es un elemento 
fundamental en el disefio, implementación y seguimiento de las políticas 
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públicas”. Resulta imprescindible fortalecer los mecanismos de interlocución y 
asegurar el acceso a la información como un requisito indispensable para la 
participación activa y documentada. En particular, para asegurar la perspectiva 
de derechos humanos en las políticas públicas, hay que poner especial énfasis 
en la participación de los grupos a los que afecte una política pública en 
particular”. 


Finalmente, es preciso, en la elaboración de una política pública con 
perspectiva de derechos humanos, conformar un sistema de indicadores y de 
puntos de referencia que hagan posible el monitoreo del cumplimiento de las 
metas intermedias y finales de cada política pública”. 


Las políticas públicas pueden contener una perspectiva de derechos humanos 
desde cuatro ángulos complementarios: 


1. La política pública puede orientarse claramente a la concreción de 
derechos humanos fundamentales. 

Zi La política pública puede remover algunas de las causas de violaciones 
a determinados derechos. 

GR La política pública que involucra la participación social en el desarrollo 
de la política pública permite esa necesaria presencia en la evaluación de sus 
resultados. 

4. El marco normativo de una política pública con perspectiva de derechos 
humanos impide que la búsqueda de satisfacer un derecho humano se haga a 
costa de la violación de otro. 


Para introducir la perspectiva de derechos humanos, de manera integral, 
sistemática y ordenada, a los programas y políticas de las dependencias, es 
necesario disefiar herramientas adecuadas de planeación que sean de 
aplicación general en toda la Administración Pública Federal. Se han 
propuesto tres herramientas distintas para este fin: 


En primer lugar, se propone un manual para asegurar la introducción de la 


2 El tema de la participación de la sociedad civil en el disefio, implementación y seguimiento de las 
políticas públicas se trata en el Objetivo Específico 4.1. 

* El artículo 6 del Convenio 169 de la OIT sobre pueblos indígenas y tribales en países independientes 
establece que : “Al aplicar las disposiciones del presente Convenio, los gobiernos deberán: a) consultar 
a los pueblos interesados, mediante procedimientos apropiados y en particular a través de sus 
instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas legislativas o administrativas 
susceptibles de afectarles directamente; b) establecer los medios a través de los cuales los pueblos 
interesados puedan participar libremente, por lo menos en la misma medida que otros sectores de la 
población, y a todos los niveles en la adopción de decisiones en instituciones electivas y organismos 
administrativos y de otra índole responsables de políticas y programas que les conciernan” 

?º El tema de los mecanismos de evaluación de las políticas públicas se trata en la línea estratégica 
1.3.3. 
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perspectiva de derechos humanos en el diserfio de políticas públicas. La 
segunda herramienta es una sub-función en el Presupuesto de Egresos de la 
Federación que facilitará la identificación de los recursos destinados a 
acciones concretas relativas a derechos humanos. Finalmente, en el marco 
del Sistema del Servicio Profesional de Carrera, se proyecta incluir la 
capacitación y certificación de las y los servidores públicos en materia de 
derechos humanos como medida que facilite la elaboración, implementación 
Yy evaluación de políticas públicas con perspectiva de derechos humanos. 


E 


Manual para Introducir la Perspectiva de Derechos Humanos en la 
Elaboración de Políticas Públicas 


Justificación 


El objetivo de este documento es proporcionar a todas las personas que 
disefian políticas públicas y/o programas de la Administración Pública 
Federal una herramienta accesible que les indique los pasos a seguir para 
asegurar una perspectiva de derechos humanos en la elaboración, ejecución 
Yy evaluación de las políticas públicas. 


Es importante que las políticas públicas incorporen una perspectiva de 
derechos humanos ya que es un deber constitucional e internacional del 
Estado mexicano. 


Al asegurar una perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas se 
refuerza el compromiso del Estado mexicano de cumplir con las obligaciones 
en materia de derechos humanos derivadas de los compromisos 
internacionales. 


é Para qué sirve este documento? 


Para asegurar una perspectiva de derechos humanos en el disefo, 
ejecución y evaluación de las políticas públicas. 

Para orientar a la o el servidor público a tomar en cuenta ciertos 
aspectos de derechos humanos en la elaboración de políticas públicas, 
independientemente de la naturaleza o área de las políticas. 

Para orientar a la o el servidor público que averigue cómo una política 
pública puede impactar en los distintos grupos de población (hombres, 
mujeres, nifias, nihos y adolescentes), y a su vez, cómo ésta puede vulnerar 
algún derecho fundamental de algún grupo. 

Para incluir en todas las áreas y sectores de la Administración Pública 
Federal la perspectiva de derechos humanos. 

Para facilitar el trabajo de las y los supervisores en asegurar la inclusión 
de una perspectiva de derechos humanos en la política pública. 

Para darle la importancia que merecen todos los aspectos relacionados 
con los derechos humanos en la función de gobierno. 

Para cumplir con los compromisos internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos. 


Pasos a seguir 


Para disefiar una política pública con perspectiva de derechos humanos se 
deben de tomar en cuenta los siguientes aspectos: 
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- Asegurar la Equidad y Perspectiva de género”? 

o Identificar cómo la política impactará a hombres, mujeres, nifas, niÃos y 
adolescentes, y evitar que la política afecte de manera negativa a uno de estos 
grupos. 


o Promover que la política pública contribuya a mejorar la situación de las 
mujeres en la sociedad. 
o Fomentar, en la medida de lo posible, que la política pública promueva, 


proteja y difunda los derechos de las mujeres y las nifias consagrados en la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos y en los Tratados 
Internacionales suscritos por México. 

o Incluir un enunciado y acciones concretas que aseguren el principio de 
equidad de género en la política pública. 


- Asegurar el Principio de No-Discriminación”” 


o Asegurar que la política pública no discrimine por motivos de origen 
étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o económica, 
condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, preferencias 
sexuales, estado civil o cualquier otro. 


o Incluir un enunciado que asegure el principio de no discriminación en la 
política pública. 
o Considerar la situación especial de grupos en situación de vulnerabilidad 


(tales como: personas adultas mayores, desplazadas internas, refugiadas, 
jornaleros agrícolas, migrantes, personas que viven con enfermedad mental, 
personas portadoras del VIH/SIDA, nifas, nifos y adolescentes, etc.) y cómo 
una política pública los puede impactar negativamente siendo esto motivo de 
discriminación. 





di La perspectiva de género como principio en la planeación de la Administración Pública Federal: Es 
compromiso del Ejecutivo Federal utilizar la perspectiva de género como herramienta de la planeación 
del trabajo de su administración con el objetivo de corregir disparidades y alcanzar la equidad entre 
hombres y mujeres. Este compromiso implica: 


Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las diferencias y desigualdades 
sociales, económicas y culturales; 

Incorporar las variables de las relaciones de poder entre hombres y mujeres como ejes de las 
acciones de políticas públicas; 
: Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para corregir esas 
diferencias y desigualdades; 
: Sensibilizar a los funcionarios y las funcionarias públicos para definir agendas de trabajo, 
disefiar estrategias y programas desde la perspectiva de género, así como para su análisis, seguimiento 
y evaluación. 


” La Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación establece criterios para la elaboración de 
políticas públicas, tanto en lo que se refiere a 'Medidas para eliminar la discriminación' como a 'Medidas 
positivas y compensatorias a favor de la igualdad de oportunidades”. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





de saúde. 

O Ministério da Saúde deverá disponibilizar em 
seu orçamento, já para o ano de 2007, um 
repasse de recursos para a FUNAI cuidar da 
saúde indígena. 

Deverão ser criadas leis e diretrizes capazes de 
promover uma nova forma de atuação do órgão 
indigenista do Estado, que estejam em 
consonância com aquilo que almejam as 
populações indígenas. 

Dotar a FUNAI de recursos materiais, humanos 
e financeiros para acompanhar as ações de 
saúde em consonância com o Decreto 
Presidencial 3.156 de 27 de agosto de 1999, 
artigo 2, item 5 - “a restauração das condições 
ambientais, cuja violação se relacione 
diretamente com o surgimento de doenças e de 
outros agravos da saúde”. 

Assistência ao índio desde o nascimento até sua 
morte, independente da maneira desta e da 
localidade em que ele esteja, respeitando seus 
costumes e tradições. 

Implantação de projetos de sustentabilidade que 
levem em consideração as necessidades de cada 
etnia em parceria entre a comunidade, a FUNAI 
e outros órgãos governamentais. 

Que sejam criados projetos de agricultura 
doméstica, onde os indígenas cultivem em seus 
próprios espaços comunitários (ex: horta...), 
proporcionando uma melhor alimentação e, 
consequentemente, uma saúde melhor. 
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- Igualdad de oportunidades 


o Asegurar que la política pública refleje un criterio real de igualdad de 
oportunidades para las mujeres en relación con los hombres. 
o Promover que la política pública considere la situación de los grupos en 


situación de vulnerabilidad y cree mecanismos para disminuir la desventaja de 
los grupos en situación de vulnerabilidad y fomentar su adecuado progreso 
hasta lograr la plena igualdad de oportunidades. 

o Verificar que los distintos grupos de la sociedad a los cuales la política 
pública está dirigida tengan el mismo acceso a los beneficios. 


- Respeto de los compromisos internacionales que México haya 
ratificado en la materia de derechos humanos 


o Verificar cuáles son los compromisos internacionales que México ha 
sucrito en la materia que corresponda a la política en cuestión. 
o Cumplir y respetar los principios internacionales generales de derechos 


humanos que se relacionen con el tema a tratar en la política pública. 


- Consulta de las recomendaciones internacionales y nacionales 
hechas a México en materia de derechos humanos. 


o Consultar las recomendaciones nacionales e internacionales hechas 
a México que identifican problemas concretos que requieren atención 
prioritaria. 


- Incorporar a las políticas públicas indicadores de evaluación. 


o Asegurar que las políticas públicas contengan los indicadores 
necesarios para evaluar su cumplimiento y efectividad y que permitan 
obtener información desagregada por sexo. 


- Consulta y participación de la sociedad civil 


o Consultar con organizaciones especializadas o sectores para conocer 
sus puntos de vista y sus necesidades especiales relacionados con el tema 
sobre el cual verse la política pública. 

o Procurar, mediante un diálogo constante, la participación efectiva de las 
organizaciones de la sociedad civil interesadas en el disefio de políticas 
públicas. 

o Solicitar a organizaciones de la sociedad civil especializadas estudios, 
diagnósticos y/o informes realizados por éstas con el fin de conocer su punto 
de vista sobre ciertos problemas. 
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-Solicitud de información y cooperación con áreas especializadas en 
derechos humanos 


o En caso de duda sobre cómo incorporar la perspectiva de 
derechos humanos, lo más conveniente es solicitar la cooperación 
de alguna oficina especializada en derechos humanos ya sea 
dentro de la Administración Pública Federal, u organismos 
autónomos, organizaciones civiles y organismos internacionales. 


Líneas de Acción 

Promover que el manual adquiera carácter obligatorio para aquellas y 
aquellos servidores públicos involucrados en la elaboración, implementación y 
seguimiento de las políticas públicas, después de un proceso de consulta y un 
programa piloto, encabezado por la Secretaría de Gobernación. 

Impulsar la adopción del Manual en las Entidades federativas. 

Facilitar el acceso de las y los servidores públicos a las 
recomendaciones hechas a México en materia de derechos humanos a través 
de la sistematización de las mismas en matrices”*. 

Crear un mecanismo de trabajo para actualizar las matrices de manera 
periódica y ordenada. 

Identificar las líneas de acción y estrategias contenidas en los programas 
y procesos operativos que ya respondan a las recomendaciones hechas a 
México en materia de derechos humanos. 

Incluir dichas líneas de acción en las matrices de recomendaciones. 

Establecer mecanismos de coordinación con los gobiernos estatales y 
municipales, así como con los Poderes de la Unión, para fomentar que las 
matrices sean consultadas por sus servidores públicos y que se utilice este 
manual. 

Elaborar una iniciativa de reforma a la Ley de Planeación encaminada a 
que todos los programas de las dependencias de la Administración Pública 
Federal sean elaborados con la perspectiva de los derechos humanos y, en su 
caso, con apego al manual antes citado. 


Presupuesto de Egresos de la Federación 


Justificación 


Uno de los presupuestos de la planeación estratégica con perspectiva de 
derechos humanos es la existencia de recursos que respalden las acciones 





E Dichas matrices podrán ser consultadas por el público en general y actualizadas por las 
dependencias de la Administración Pública Federal. 
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que deriven de la misma. En este sentido, y en el entendido de que todas las 
acciones deben tener una perspectiva de derechos humanos, 
independientemente de la materia de la que traten, es indispensable que el 
Presupuesto de Egresos de la Federación tenga una perspectiva de derechos 
humanos. 


Actualmente, el Presupuesto de Egresos cuenta con una subfunción Ilamada 
'Protección y Promoción de los Derechos Humanos”, que deriva de la función 
“Orden, Seguridad y Justicia”. Ello corresponde a la visión de que los derechos 
humanos son los derechos civiles y políticos. Sin embargo, el avance que 
significa construir un Programa Nacional de Derechos Humanos integral 
implica replantear el espacio que tienen los derechos humanos en el 
presupuesto. 


Ello significa, por una parte, que los derechos humanos tienen que introducirse 
de manera transversal en todo el gasto público. Por otra parte, existen 
acciones concretas de derechos humanos que deben realizar las 
dependencias. Dichas acciones, precisamente por la integralidad e 
interdependencia de los derechos humanos, deben ordenarse bajo una 
subfunción que derive, ya no de la función “Orden, Seguridad y Justicia” sino de 
la función “Gobierno”. 


Dada la naturaleza de los derechos humanos, dicha subfunción deberá reflejar 
los principios de igualdad y no discriminación, de indivisibilidad y de 
transversalidad. 


De manera específica, las acciones que integrarán la subfunción son aquellas 
orientadas al respeto, promoción, protección, garantia y coordinación de los 
derechos humanos. 


Líneas de Acción 

Incluir, en el Catálogo de Política y Control Presupuestario, una 
subfunción, relativa a acciones de derechos humanos, que servirá para 
etiquetar los recursos destinados a dichas acciones. La subfunción: 

“Comprende acciones orientadas a la organización del poder 
público que permita asegurar jurídicamente el pleno goce de 
los derechos humanos, así como el impulso del respeto, 
protección y garantia de los derechos humanos en la 
Administración Pública, al igual que una cultura de respeto de 
los derechos humanos en la sociedad en general” 

Solicitar a las dependencias de la APF que pongan en práctica acciones 
relacionadas con derechos humanos que destinen a la subfunción los recursos 
suficientes para la realización de las mismas. 

Incorporar al Proyecto de Presupuesto de cada ejercicio la partida 
presupuestal suficiente para desarrollar el programa de fortalecimiento al 
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respeto de los derechos humanos (SFP). 


Certificación de Servidores Públicos Federales en materia de Derechos 
Humanos 


Justificación 


Uno de los principales obstáculos para el avance del respeto de los derechos 
humanos en México lo encontramos en el insuficiente conocimiento del tema, 
tanto entre la sociedad en general como entre las y los servidores públicos en 
particular. La persistencia de prácticas contrarias al respeto de los derechos 
humanos, Ilama a un nuevo tratamiento de hábitos y estructuras en todos los 
âmbitos de actuación pública. En este sentido, el Programa Nacional de 
Derechos Humanos ofrece la oportunidad de establecer una visión común para 
terminar de erradicar las fuentes de violaciones y para proyectar la 
construcción de nuevas bases de convivencia social. 


El Proyecto de Certificación de Servidores Públicos en Derechos Humanos 
busca contribuir al desarrollo de una cultura política respetuosa de los 
derechos humanos. Su objetivo central es facilitar la emergencia de una cultura 
de derechos humanos entre las y los servidores públicos de los distintos 
âmbitos de gobierno, partiendo de la desmitificación del concepto, la 
clarificación de su significado y de su importancia dentro de los esfuerzos de 
construcción de una “comunidad política” democrática, formada por individuos 
lbres e iguales. Para ello, el Proyecto de Certificación buscará que los 
servidores públicos conozcan el origen de los derechos humanos y su proceso 
de desarrollo como un proyecto con dimensiones éticas, jurídicas y políticas en 
las esferas de lo nacional y lo internacional. 


Este acercamiento general al tema incluirá una reflexión detallada y crítica de 
las características centrales del concepto de derechos humanos: a saber, 
universalidad, interdependencia e indivisibilidad. De igual manera, se buscará 
que las y los servidores públicos identifiquen la complementariedad entre los 
derechos fundamentales concedidos a la ciudadanía por el derecho interno en 
México (garantias individuales y sociales) y los derechos fundamentales 
reconocidos a todos los seres humanos por el derecho internacional de los 
derechos humanos; así como los organismos de monitoreo, promoción y 
defensa que se desprenden de ambos cuerpos de legislación. 


Más allá de este acercamiento general al tema, las y los servidores públicos 
tendrán que contar con conocimiento especializado sobre los instrumentos y 
mecanismos de derechos humanos más directamente relacionados con sus 
tareas cotidianas. En otras palabras, se buscará que los servidores públicos 
tengan un conocimiento claro de las disposiciones de derechos humanos que 
tienen relevancia explícita en sus funciones. 
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Ciertamente, es diferente el conocimiento especializado que en materia de 
derechos humanos requieren servidores de dependencias relacionadas con la 
procuración de justicia, que el relacionado con la promoción del desarrollo 
democrático del país, con la provisión de servicios de salud, educación o 
vivienda, o con la promoción del empleo y la atención de las relaciones entre 
trabajadores y empleadores. La certificación aquí propuesta tendrá en cuenta 
claramente estas diferencias. Por lo tanto, la certificación buscará que la 
cultura de derechos humanos permeé de manera sustantiva el proceso de 
diseÃo e implementación de todo tipo de políticas públicas, desde el proceso 
de investigación judicial hasta la promoción del empleo y la ampliación de la 
cobertura y la mejora de la calidad de los sistemas de salud, educación y 
vivienda. 


Capacidad Técnica de promoción y respeto a los derechos humanos. 
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interlocución 








NIVEL DE | NIVEL DESCRIPTOR Bases Cognoscitivas Aplicación de Bases 
DOMINIO Cognoscitivas 
Conoce los Información básica |-Para conocer los derechos 
1 Básico derechos sobre derechos humanos de las personas 
humaos de humanos en materia |- Para evitar estereotipos y 
las personas de igualdad y no prejuicios que lleven a la 
y evita 1,1 | discriminación generación de violaciones a 
generar los derechos humanos 
situaciones - Para identificar las 
violatorias de | 1,2 | Derechos Humanos | situaciones de posibles 
los mismos (vida, integridad y violaciones de derechos 
libertad) humanos 
Para conocer los derechos 
humanos de las personas, 
2,1 | Lo anterior evitando estereotipos y 
2 Intermedio | Reconoce prejuicios 

situaciones 

de posible 

afectación a |2,2| Nociones generales |Para adquirir y aplicar 
los derechos de Derechos elementos que faciliten el 
humanos y Humanos reconocimiento de 
ejecuta reconocidas en la situaciones donde se afectan 
acciones Constitución los derechos humanos de las 
para personas y 
evitarlas fundamentalmente la 

asesoriía que se brinde. 

2,3 | Metodologia de -Para ejemplificar la 
casos para el actuación de los servidores 
ejercicio de públicos 'respetando los 
derechos humanos |derechos humanos de las 

personas 
- Para identificar en el 
ejercicio de funciones 
situaciones donde aplicar los 
derechos humanos de las 
personas. 

2,5 | Posibles Para analizar las situaciones 
mecanismos de de posible afectación a los 
protección derechos, brindando 

orientación sobre derechos 
humanos 

2,6 | Técnicas de Para mantener una escucha 


activa y entablar 
conversaciones que faciliten 
el establecimiento de 
acuerdos y compromisos 
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NIVEL DE | NIVEL DESCRIPTOR Bases Cognocitivas Aplicación De Las Bases 
DOMINIO Cognoscitivas 
3,1 | Lo anterior Para identificar y actuar 
ante situaciones 
violatorias de los 
derechos humanos 
3,2 | Marco jurídico Para correlacionar 
(Ordenamientos elementos que faciliten 
jurídicos internos e | el enfrentamiento de 
Protege los instrumentos situaciones  violatorias 
derechos internacionales de | de los derechos 
humanos y manera general) humanos y que sirvan 
é) Avanzado | enfrenta de sustento para 
situaciones brindar protección a las 
de violación personas 
de los | 3,3 | Metodologia de |- Para  ejemplificar 
mismos. casos sobre | situaciones  violatorias 
violación de | de los derechos 
derechos humanos. 
humanos - Para identificar en el 
ejercicio de funciones, 
situaciones que reflejen 
violaciones de derechos 
humanos 
3,4 | Conocimientos - Para conocer las 
generales de atribuciones de las 
instituciones que Instituciones 
atienden posibles |- Para orientar y 
violaciones y proteger a las personas 
protegen los que han sufrido 
derechos violación a sus 
humanos derechos humanos 
- Para establecer 
vínculos y coordinar 
acciones 
interinstitucionales. 
3,5 | Pensamiento Para dimensionar el 














sistémico 





impacto de la toma de 
decisiones al enfrentar 
situaciones de violación 
de derechos humanos. 
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NIVEL DE NIVEL DESCRIPTOR Bases Cognoscitivas 
DOMINIO 
4,1 |Lo anterior 
4,2 | Conocimiento 
Fomenta una profundo de los 
cultura de instrumentos 
Derechos Internacionales 
Humanos 
entre los 
servidores 
públicos y 
4 Experto difunde los 
sorieiicios de Conocimientos 
los mismos, 








reconociendo 
el impacto de 
la violación 
de los 
derechos de 
los demás. 





4,3 
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específicos de 
Instituciones que 
atienden posibles 
violaciones y 
protegen los 
Derechos Humanos 


Análisis costo- 
beneficio de la 
violación de 
Derechos Humanos 





Aplicación de Bases 
Cognoscitivas 


Para proteger los derechos y 
enfrentar las situaciones de 
violación 


p=. 


Para desarrollar una cultura 
jurídica que habilite la 
intervención y asesoría eficaz 
en situaciones violatorias de 
los Derechos Humanos. 


- Para identificar actores 
institucionales, antecedentes, 
vinculaciones 


-Para desarrollar redes o 
relaciones intra e 
interinstitucionales que 
facilten la atención de 


situaciones violatorias de los 
Derechos Humanos y 
protejan a las personas 
afectadas 


E E 


-Para establecer 
procedimientos y 
consecuencias que 
minimicen los beneficios por 
violar los Derechos Humanos 
-Para reconocer y divulgar el 
impacto de las acciones en 
pro del respeto de los 
Derechos Humanos 





Líneas de acción 
Impulsar 


la 


incorporación para fines de 


ingreso, 


capacitación, 


certificación, desarrollo y permanencia, según se requiera, de una o varias 
capacidades técnicas transversales y/o específicas en derechos humanos en 
los perfiles de puestos de los servidores públicos cuya función atafia la 
protección, promoción y defensa de los mismos, como parte del Sistema de 
Servicio Profesional de Carrera. (SEGOB/SFP) 

Impulsar que, en la selección del personal de la Administración Pública 
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Federal, se califique el respeto por los derechos humanos dentro de las 
capacidad de Visión de Servicio Público de Bien Común”.(SEGOB/SFP) 


1.3.3. Línea Estratégica 
Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de derechos civiles y políticos. 


Justificación 

Los derechos civiles y políticos, consagrados en la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos y en diversos instrumentos internacionales de los 
que México es parte, han sido abordados de manera puntual o transversal en 
diversos apartados del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


Este criterio, obedece a la amplitud y diversidad de los derechos previstos bajo 
esta clasificación y a que las responsabilidades que de ellos derivan recaen en 
el ámbito de facultades y atribuciones de distintas dependencias y entidades 
de la Administración Pública Federal, de los demás Poderes de la Unión y 
órdenes de gobierno. 


En consecuencia, el Estado Mexicano democrático y respetuoso de los 
derechos humanos, reconoce que su obligación de respetar los derechos 
civiles y políticos debe asumirse bajo la óptica de la universalidad e 
integralidad de los derechos humanos. 


Por ello, ha quedado superada ya la postura tradicional de considerar que las 
obligaciones del Estado sobre estos derechos son obligaciones sólo de respeto 
o de abstención y se reconoce que el Estado tiene, también, la obligación de 
garantizar los mismos, mediante la realización de medidas positivas. 


El Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha sefialado en su 
observación general No. 3 la naturaleza de la obligación jurídica general 
impuesta a los Estados Parte en el Pacto: “ [.. ] El Comité considera necesario 
sefalar a la atención de los Estados Partes el hecho de que la obligación 
prevista en el Pacto no se limita al respeto de los derechos humanos, sino que 
los Estados Partes se han comprometido también a garantizar el goce de esos 
derechos por todas las personas sometidas a su jurisdicción. Este aspecto 
exige que los Estados Partes realicen actividades concretas para que las 
personas puedan disfrutar de sus derechos”. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos Humanos, ha establecido 





is Cfr. Reglamento de la Ley del Servicio Civil de Carrera. Artículos 25 fracción II1,27 y 54. 


8º Aplicación del Pacto de Derechos Civiles y Políticos a nivel nacional. 
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que la obligación general de garantizar y respetar los derecho reconocidos 
en la Convención Americana debe interpretarse de la siguiente manera: “La 
obligación de garantizar el libre y pleno ejercicio de los derechos humanos 
no se agota con la existencia de un orden normativo dirigido a hacer posible 
el! cumplimiento de esta obligación, sino que comporta la necesidad de una 
conducta gubernamental que asegure la existencia, en la realidad, de una 
eficaz garantia del libre y pleno ejercicio de los derechos humanos ”*” 


En este sentido, las líneas de acción planteadas en el presente apartado, 
comprenden, la elaboración de iniciativas legales que amplían el marco de 
respeto y protección de los derechos aquí establecidos, acciones que se 
instrumentarán de manera progresiva a efecto de garantizar el pleno disfrute 
de derechos tales como el derecho a la vida, derecho a la libertad personal, 
libertad de pensamiento conciencia y religión, libertad de expresión y derechos 
a la información y derechos políticos 


Derecho a la vida”? 





8! Corte 1.D.H., Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988, Serie C No. 4, párrs. 167- 
168. 

“2 Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 4 . Derecho a la Vida 1. Toda persona 
tiene derecho a que se respete su vida. Este derecho estará protegido por la ley y, en general, a partir 
del momento de la concepción. Nadie puede ser privado de la vida arbitrariamente. 2. En los países que 
no han abolido la pena de muerte, ésta sólo podrá imponerse por los delitos más graves, en 
cumplimiento de sentencia ejecutoriada de tribunal competente y de conformidad con una ley que 
establezca tal pena, dictada con anterioridad a la comisión del delito. Tampoco se extenderá su 
aplicación a delitos a los cuales no se la aplique actualmente. 3. No se restablecerá la pena de muerte 
en los Estados que la han abolido. 4. En ningún caso se puede aplicar la pena de muerte por delitos 
políticos ni comunes conexos con los políticos. 5. No se impondrá la pena de muerte a personas que, en 
el momento de la comisión del delito, tuvieren menos de dieciocho afios de edad o más de setenta, ni se 
le aplicará a las mujeres en estado de gravidez. 6. Toda persona condenada a muerte tiene derecho a 
solicitar la amnistía, el indulto o la conmutación de la pena, los cuales podrán ser concedidos en todos 
los casos. No se puede aplicar la pena de muerte mientras la solicitud esté pendiente de decisión ante 
autoridad competente. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Artículo 6. 1. El derecho a la 
vida es inherente a la persona humana. Este derecho estará protegido por la ley. Nadie podrá ser 
privado de la vida arbitrariamente. 2. En los países en que no hayan abolido la pena capital sólo podrá 
imponerse la pena de muerte por los más graves delitos y de conformidad con leyes que estén en vigor 
en el momento de cometerse el delito y que no sean contrarias a las disposiciones del presente Pacto ni 
a la Convención para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio. Esta pena sólo podrá imponerse 
en cumplimiento de sentencia definitiva de un tribunal competente. 3. Cuando la privación de la vida 
constituya delito de genocidio se tendrá entendido que nada de lo dispuesto en este artículo excusará 
en modo alguno a los Estados Partes del cumplimiento de ninguna de las obligaciones asumidas en 
virtud de las disposiciones de la Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de Genocidio. 4. 
Toda persona condenada a muerte tendrá derecho a solicitar el indulto o la conmutación de la pena de 
muerte. La amnistia, el indulto o la conmutación de la pena capital podrán ser concedidos en todos los 
casos. 5. No se impondrá la pena de muerte por delitos cometidos por personas de menos de 18 afios 
de edad, ni se la aplicará a las mujeres en estado de gravidez. 6. Ninguna disposición de este artículo 
podrá ser invocada por un Estado Parte en el presente Pacto para demorar o impedir la abolición de la 
pena capital. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Aplicação de programas urgentemente voltados 
para garantir a segurança alimentar das 
crianças e dos idosos. 

A retirada dos funcionários que trabalham com 
as nações indígenas que não se adaptam ao 
trabalho. 

Que o órgão oficial competente promova 
concurso público específico para a efetivação, 
valorização e regularização da situação dos 
profissionais de saúde perante a comunidade 
que atuam, criando critérios que assegurem a 
contratação de profissionais indígenas. 

Garantir que as equipes multidisciplinares de 
saúde sejam treinadas e capacitadas em 
etnologia e indigenismo, e que seja elaborado 
para elas um plano de capacitação continuada e 
supervisionada, garantindo os direitos 
trabalhistas. 

Capacitar os índios com relação à parte jurídica. 
Que a CGE - Coordenação Geral de 
Educação/FUNAI garanta recursos para 
promover a capacitação dos indígenas em 
cursos como administração e contabilidade, para 
gerenciarem os processos da política de saúde 
de seu povo. 

Fiscalização por parte dos órgãos públicos e 
indenização das áreas de risco quanto ao uso de 
agrotóxicos nos limites das terras indígenas e 
áreas em litígio. 

Que se proíba definitivamente a retirada de 
órgãos de pessoas indígenas falecidas sem o 
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Justificación 

El carácter de universalidad e integralidad propio de los derechos humanos, 
implica una interpretación amplia del derecho a la vida. La cual exige, 
reconocer que este derecho es un prerrequisito para el disfrute de todos los 
demás derechos humanos y la obligación que existe de adoptar medidas 
positivas relativas a generar las condiciones necesarias para garantizar una 
existencia digna. 


El Estado mexicano tiene la obligación de crear estas condiciones, y así lo 
asume en la elaboración del Programa Nacional, al adoptar los criterios 
establecidos por los órganos de protección internacional, que establecen una 
visión extensa del contenido de este derecho. Al respecto, el Comité de 
Derechos Humanos de Naciones Unidas en su observación general No 6 
manifestó: 


“que el derecho a la vida ha sido con mucha frecuencia 
interpretado en forma excesivamente restrictiva. La 
expresión “el derecho a la vida es inherente a la persona 
humana” no puede entenderse de manera restrictiva y la 
protección de este derecho exige que los Estados adopten 
medidas positivas. A este respecto, el Comité considera 
que sería oportuno que los Estados Partes tomaran todas 
las medidas posibles para disminuir la mortalidad infantil y 
aumentar la esperanza de vida, en especial adoptando 
medidas para eliminar la malnutrición y las epidemias.” 


En consecuencia, las líneas de acción relativas a garantizar el derecho a la 
vida plasmadas en el Programa, no se agotan en este apartado, sino que 
también se retoman en el relativo a derechos económicos, sociales y 
culturales, previstos en la línea estratégica 1.3.5 y en diversos apartados del 
presente. 


Los temas que se abordarán a continuación se refieren a las acciones 
tendientes a abolir la pena de muerte. 


Abolición de la Pena de Muerte 


El Gobierno de México, en congruencia con la postura asumida sobre el pleno 
respeto a los derechos humanos y su compromiso por elevar los estándares de 
protección de los mismos, ha emprendido diversas acciones tendientes a 
eliminar la pena de muerte de sus ordenamientos jurídicos. 
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Una primera acción fue la presentación de la iniciativa de reformas 
constitucionales en materia de derechos humanos referida en el objetivo 
específico 1.1 del presente Programa. 


Aunada a esta acción, en abril de 2004, el Presidente Vicente Fox remitió al 
Congreso de la Unión un proyecto de reformas al Código de Justicia Militar 
para derogar la pena de muerte en el fuero castrense y sustituirla por 
sanciones de entre 30 y 60 afios de prisión. 


De acuerdo con la iniciativa sometida al Poder Legislativo, el sistema de justicia 
militar “debe ser consecuente con los diversos instrumentos internacionales 
que en materia de derechos humanos ha suscrito nuestro país, el cual se ha 
destacado en el ámbito internacional por la protección a los derechos 
fundamentales en aras de la preservación de la vida humana”. 


Cabe destacar que desde el afio 1961, no se ha aplicado la pena capital en el 
fuero de guerra, en razón de que el Ejecutivo Federal ha conmutado ese 
castigo por penas privativas de libertad, conforme a lo dispuesto por el texto 
vigente del Código de Justicia Militar.* 


El siguiente paso, que deberá adoptarse una vez que estas iniciativas sean 
aprobadas será la ratificación del Protocolo a la Convención Americana sobre 
derechos humanos relativo a la abolición de la pena de muerte y el Segundo 
Protocolo Facultativo al Pacto de Derechos Civiles y Políticos destinado a 
abolir la pena de muerte. 


Líneas de acción 

Impulsar las reformas constitucionales relativas a la abolición de la pena 
de muerte. 

Promover en el ámbito de competencia del Egjecutivo Federal la 
aprobación de la iniciativa de reforma presentada ante el Congreso de la Unión 
para eliminar de la legislación militar la existencia de la pena de muerte. 

Someter para la aprobación del Senado los Protocolos Facultativos tanto 
del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos como de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos relativo a la Abolición de la Pena de 
Muerte, una vez que el marco jurídico lo permita. (SRE/SEGOB) 

Fomentar la aplicación del Protocolo Modelo para la Investigación 
Forense de Muertes Sospechosas de Haberse Producido por Violación de los 
Derechos Humanos. 

Proponer la adopción e implementación del Manual sobre la Prevención 
e Investigación Eficaz de las Ejecuciones Extralegales, Arbitrarias o Sumarias, 





“ Presidencia de la República, Foro General, Iniciativa de Fox para “borrar” la pena de muerte en el 
Código Militar 
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de la Organización de las Naciones Unidas. 


Libertad personal? 


El Gobierno de México, plenamente comprometido con el respeto del 
derecho que toda persona tiene a la libertad y de que nadie puede ser 
privado de ella, salvo por las causas establecidas por el marco jurídico, ha 
realizado diversos esfuerzos tanto en el plano nacional como en el 
internacional, tendientes a combatir las violaciones a esta libertad, tales 
como las detenciones arbitrarias o las desapariciones forzadas. 


Uno de estos esfuerzos, lo constituye la ratificación, por parte del Gobierno de 
México en abril de 2002, de la Convención Interamericana sobre Desaparición 
Forzada de Personas. 


En el plano nacional, la acción más concreta en esta materia consiste en la 
creación a instancias del Presidente Vicente Fox, de la Fiscalía Especial para 
la Atención de Hechos Probablemente Constitutivos de Delitos Federales 
Cometidos Directa o Indirectamente por Servidores Públicos en contra de 


*Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 7. Derecho a la Libertad Personal. 

1. Toda persona tiene derecho a la libertad y a la seguridad personales. 2. Nadie puede ser privado de 
su libertad física, salvo por las causas y en las condiciones fijadas de antemano por las Constituciones 
Políticas de los Estados Partes o por las leyes dictadas conforme a ellas. 3. Nadie puede ser sometido a 
detención o encarcelamiento arbitrarios. 4. Toda persona detenida o retenida debe ser informada de las 
razones de su detención y notificada, sin demora, del cargo o cargos formulados contra ella. 5. Toda 
persona detenida o retenida debe ser Ilevada, sin demora, ante un juez u otro funcionario autorizado por 
la ley para ejercer funciones judiciales y tendrá derecho a ser juzgada dentro de un plazo razonable o a 
ser puesta en libertad, sin perjuício de que continúe el proceso. Su libertad podrá estar condicionada a 
garantias que aseguren su comparecencia en el juício. 6. Toda persona privada de libertad tiene 
derecho a recurrir ante un juez o tribunal competente, a fin de que éste decida, sin demora, sobre la 
legalidad de su arresto o detención y ordene su libertad si el arresto o la detención fueran ilegales. En 
los Estados Partes cuyas leyes prevén que toda persona que se viera amenazada de ser privada de su 
libertad tiene derecho a recurrir a un juez o tribunal competente a fin de que éste decida sobre la 
legalidad de tal amenaza, dicho recurso no puede ser restringido ni abolido. Los recursos podrán 
interponerse por sí o por otra persona. 7. Nadie será detenido por deudas. Este principio no limita los 
mandatos de autoridad judicial competente dictados por incumplimientos de deberes alimentarios. Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos. Artículo 9 . 1. Todo individuo tiene derecho a la libertad y a 
la seguridad personal. Nadie podrá ser sometido a detención o prisión arbitrarias. Nadie podrá ser 
privado de su libertad, salvo por las causas fijadas por ley y con arreglo al procedimiento establecido en 
ésta. 2. Toda persona detenida será informada, en el momento de su detención, de las razones de la 
misma, y notificada, sin demora, de la acusación formulada contra ella. 3. Toda persona detenida o 
presa a causa de una infracción penal será Ilevada sin demora ante un juez u otro funcionario autorizado 
por la ley para ejercer funciones judiciales, y tendrá derecho a ser juzgada dentro de un plazo razonable 
o a ser puesta en libertad. La prisión preventiva de las personas que hayan de ser juzgadas no debe ser 
la regla general, pero su libertad podrá estar subordinada a garantias que aseguren la comparecencia 
del acusado en el acto del juício, o en cualquier momento de las diligencias procesales y, en su caso, 
para la ejecución del fallo. 4. Toda persona que sea privada de libertad en virtud de detención o prisión 
tendrá derecho a recurrir ante un tribunal, a fin de que éste decida a la brevedad posible sobre la 
legalidad de su prisión y ordene su libertad si la prisión fuera ilegal. 5. Toda persona que haya sido 
ilegalmente detenida o presa, tendrá el derecho efectivo a obtener reparación. 
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Personas Vinculadas con Movimientos Sociales y Políticos del Pasado, como 
respuesta al informe y recomendación emitidos por la Comisión Nacional de 
Derechos Humanos, en noviembre de 2001. 


Durante el discurso que pronunció el Presidente, con motivo de la presentación 
del informe antes referido, reconoció la importancia del esclarecimiento de 
violaciones a los derechos humanos, en particular de aquellas que derivaron 
en desapariciones forzadas. 


Adicionalmente, hizo un llamado para que esta práctica que constituye una 
violación múltiple y continuada de numerosos derechos, no se repita en 
nuestro país. 


Este esfuerzo no ha sido únicamente del Ejecutivo Federal, los Poderes de la 
Unión y diversas Entidades federativas, han emprendido diferentes acciones 
desde el ámbito de sus facultades y competencias. 


En este sentido, y en un hecho sin precedente en la historia de México, la 
Suprema Corte de Justicia de la Nación, recientemente reconoció a la 
desaparición forzada de personas el carácter de delito continuado, logrando así 
amparar a aquellas personas que son sujetas de detenciones arbitrarias 
actualmente, sino además, evitando la prescripción del delito en aquellas 
ocurridas en nuestro país en la década de los setenta y a principios de los 
ochenta. 


Por su parte, existen esfuerzos importantes por tipificar el delito de 
desaparición forzada en distintos Estado de la República. 


Fiscalía Especial para la Atención de Hechos Probablemente 
Constitutivos de Delitos Federales Cometidos Directa o Indirectamente 
por Servidores Públicos en contra de Personas Vinculadas con 
Movimientos Sociales y Políticos del Pasado. 


Como respuesta a la Recomendación 26/2001 de la Comisión Nacional de los 
Derechos Humanos, el Ejecutivo Federal emitió el 27 de noviembre de 2001, 
un acuerdo por el que se disponen diversas medidas para la procuración de 
justicia por delitos cometidos en contra de personas vinculadas con 
movimientos sociales y políticos del pasado?. 





id La recomendación 12 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 
establece que se deben “Fortalecer los mecanismos actuales de investigación de los crímenes del 
pasado y garantizar el esclarecimiento de las violaciones a los derechos humanos del pasado y la 
reparación integral del dafio”. Por ello, se incluye a continuación, un recuadro sobre la Fiscalia Especial 
para la Atención de Hechos Probablemente Constitutivos de Delitos Federales Cometidos Directa o 
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Ya que corresponde al Ministerio Público la persecución de los delitos, se 
solicitó al Procurador General de la República nombrara a un Fiscal Especial, 
encargado de concentrar y conocer de las investigaciones, de integrar las 
averiguaciones previas que se inicien con motivo de las denuncias o querellas 
formuladas por hechos probablemente constitutivos de delitos federales 
cometidos directa o indirectamente por servidores públicos contra personas 
vinculadas con movimientos sociales y políticos, así como de perseguir los 
delitos que resulten ante los tribunales competentes y, en general, resolver 
conforme a derecho proceda. 


Considerando la gravedad de las violaciones a derechos humanos que 
constituyen los hechos que se investigan, la Fiscalia Especial, responde a un 
doble propósito: por un lado, en sus investigaciones, no se limita al 
establecimiento de la verdad legal, sino que pretende desentrafiar la verdad 
histórica de nuestro pasado reciente. Por el otro, como instancia especializada 
del Ministerio Público de la Federación, proporciona una respuesta jurídica, a 
efecto de fincar responsabilidades a los culpables de la comisión de ilícitos 
cometidos en contra de personas vinculadas con movimientos sociales y 
políticos del pasado. 


Líneas de acción 
Ejecutar el Plan de Trabajo de la Fiscalíia de 64 acciones que se 
desarrolla alrededor de tres ejes: 


1. Jurídico Ministerial. El cual comprende al conjunto de acciones que 
permitan investigar e integrar las averiguaciones previas, ejercer la facultad 
de atracción para la investigación de delitos y sostener la acción penal ante 
los tribunales federales. 


2. Investigación e información. Contemplan la integración de equipos 
interdisciplinarios de investigación documental, bibliográfica y 
hemerográfica, con el propósito final de esclarecer los hechos y dejar 
constancia de las verdades históricas que concurren en la perpetración de 
los ilícitos que se investigan. 


3. Cooperación, participación ciudadana y vinculación institucional. 
Alrededor del mismo operan la coadyuvancia de los ofendidos y de los 
familiares de las victimas para acreditar el cuerpo del delito y la probable 
responsabilidad de los inculpados y la colaboración y participación de 
organismos públicos y organizaciones no gubernamentales, nacionales e 
internacionales. 





Indirectamente por Servidores Públicos en Contra de Personas Vinculadas con Movimientos Sociales y 
Políticos del Pasado. 


114 


Propiciar la adopción de políticas públicas, medidas administrativas y 
legales, que permitan prevenir el delito de desaparición forzada de personas. 

Promover conforme a los estândares internacionales, la debida 
tipificación del delito de desaparición forzada en las Entidades federativas. 


Libertad de conciencia y religión* 


Justificación 

De conformidad con la Declaración sobre la Eliminación de todas las formas de 
Intolerancia y Discriminación Fundadas en la Religión o las Convicciones, la 
libertad religiosa se entiende como: “el derecho de profesar creencias o 
convicciones fundamentales de carácter espiritual, en público y en privado, de 
manera individual o asociado con otros, mediante el culto, la ensefianza, la 
observancia y los ritos”*”. 


La libertad religiosa proviene de la naturaleza de la persona y por consiguiente 
es un derecho que corresponde a todos sin importar si profesa 
o no alguna religión. 


A nivel constitucional se establece, en el artículo 24, la libertad de profesar la 
creencia religiosa que cada persona elija y de practicar las ceremonias, 
devociones y actos de culto correspondientes. 


se Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 12. Libertad de Conciencia y de Religión 
1. Toda persona tiene derecho a la libertad de conciencia y de religión. Este derecho implica la libertad 
de conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión o de creencias, así como la libertad de 
profesar y divulgar su religión o sus creencias, individual o colectivamente, tanto en público como en 
privado. 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad de 
conservar su religión o sus creencias o de cambiar de religión o de creencias. 3. La libertad de 
manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta únicamente a las limitaciones 
prescritas por la ley y que sean necesarias para proteger la seguridad, el orden, la salud o la 
moral públicos o los derechos o libertades de los demás. 4. Los padres, y en su caso los tutores, 
tienen derecho a que sus hijos o pupilos reciban la educación religiosa y moral que esté de 
acuerdo con sus propias convicciones. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos Artículo 12 

1: 1. Toda persona tiene derecho a la libertad de conciencia y de religión. Este derecho implica la 
libertad de conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión o de creencias, así como la 
libertad de profesar y divulgar su religión o sus creencias, individual o colectivamente, tanto en público 
como en privado. 


2. 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad de 
conservar su religión o sus creencias o de cambiar de religión o de creencias. 
3. 3. La libertad de manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta únicamente a 


las limitaciones prescritas por la ley y que sean necesarias para proteger la seguridad, el orden, la salud 
o la moral públicos o los derechos o libertades de los demás. 


4. 4. Los padres, y en su caso los tutores, tienen derecho a que sus hijos o pupilos reciban la 
educación religiosa y moral que esté de acuerdo con sus propias convicciones. 
9. 


La Declaración sobre la eliminación de todas las formas de intolerancia y discriminación fundadas en 
la religión o las convicciones detalla el artículo 18 del Pacto Internacional de derechos civiles y políticos. 
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No obstante las previsiones legales sobre la prohibición de la discriminación 
por motivos religiosos, el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México de las Naciones Unidas, hace referencia a diversos casos 
relacionados con acciones discriminatorias por motivos religiosos en particular 
en el acceso a la educación. A este respecto, debe reafirmarse la vigencia del 
artículo tercero Constitucional que establece que la educación será laica y, se 
mantendrá por completo ajena a cualquier doctrina religiosa. 


Por otra parte, el Ejecutivo Federal manifiesta su pleno respeto a todas las 
creencias religiosas, y en consecuencia, considera de gran importancia 
garantizar entre otras cosas, que el marco normativo que las regule, adopte un 
lenguaje apropiado y comprensivo. 


Finalmente, en relación con la libertad de conciencia, el marco jurídico interno 
aplicable, no prevé cuestiones relativas a la objecióÓn de conciencia para 
eximirse de obligaciones ciudadanas o legales, por lo cual es necesario que de 
forma consensuada sean exploradas alternativas jurídicas que atiendan y 
normen esta situación. 


Líneas de acción 


Garantizar el derecho a recibir una educación de carácter laico e 
instrumentar las acciones necesarias para evitar la discriminación por motivos 
religiosos en su acceso.* (SEP) 

Proponer la derogación del término 'secta' en diversos dispositivos 
normativos del ámbito federal y local. (SEGOB) 

Elaborar una propuesta de marco regulador del derecho de objeción de 
conciencia de manera acotada a casos específicos y de cumplimiento 
sustitutivo.” (SEGOB) 

Promover las medidas legislativas o de otro carácter reconozcan el 
derecho a la libertad de conciencia y objeción (SEGOB) 


Libertad de Pensamiento, Expresión y Derecho a la 
Información” 


“ Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.50: “Preservar la laicidad del 
Estado”. 

“º Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.50: “Crear las bases 
constitucionales para incorporar en el sistema legal mexicano la objeción de conciencia y regularla 
frente al ejercicio de otros derechos y el cumplimiento de los deberes públicos”. 

Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 13. Libertad de Pensamiento y de Expresión. 1. Toda persona 
tiene derecho a la libertad de pensamiento y de expresión. Este derecho comprende la libertad de 
buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea 
oralmente, por escrito o en forma impresa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su elección. 
2. El ejercicio del derecho previsto en el inciso precedente no puede estar sujeto a previa censura sino a 
responsabilidades ulteriores, las que deben estar expresamente fijadas por la ley y ser necesarias para 
asegurar: a) el respeto a los derechos o a la reputación de los demás, o b) la protección de la seguridad 
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En el marco jurídico nacional, la libertad de expresión y el derecho a la información, se 
establece en los artículos 6 y 7 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos. 


La consolidación y el desarrollo de los derechos humanos y la democracia 
dependen en gran medida de la existencia de los medios que permitan el 
ejercicio de la libertad de expresión. El principio 1 de la Declaración de 
Principios sobre Libertad de Expresión establece que: “La libertad de 
expresión, en todas sus formas y manifestaciones, es un derecho fundamental 
e inalienable, inherente a todas las personas. Es, además, un requisito 
indispensable para la existencia de una sociedad democrática.” 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, en su Opinión Consultiva OC- 
5 ha dicho que este derecho es imprescindible “en la existencia misma de una 
sociedad democrática. Es indispensable para la formación de la opinión pública 
y para que la comunidad, a la hora de ejercer sus opciones, esté 
adecuadamente informada. Por eso se considera que la libertad de expresión 
no es sólo un derecho de los individuos, sino de la sociedad misma, y abarca 
las manifestaciones artísticas, culturales, sociales, religiosas, políticas o de 
cualquier otra naturaleza”.? 


nacional, el orden público o la salud o la moral públicas. 3. No se puede restringir el derecho de 
expresión por vías o medios indirectos, tales como el abuso de controles oficiales o particulares de 
papel para periódicos, de frecuencias radioeléctricas, o de enseres y aparatos usados en la difusión de 
información o por cualesquiera otros medios encaminados a impedir la comunicación y la circulación de 
ideas y opiniones. 4. Los espectáculos públicos pueden ser sometidos por la ley a censura previa con el 
exclusivo objeto de regular el acceso a ellos para la protección moral de la infancia y la adolescencia, 
sin perjuicio de lo establecido en el inciso 2. 5. Estará prohibida por la ley toda propaganda en favor de 
la guerra y toda apologia del odio nacional, racial o religioso que constituyan incitaciones a la violencia o 
cualquier otra acción ilegal similar contra cualquier persona o grupo de personas, por ningún motivo, 
inclusive los de raza, color, religión, idioma u origen nacional. Artículo 19 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos: 1. Nadie podrá ser molestado a causa de sus opiniones. 2. Toda persona 
tiene derecho a la libertad de expresión; este derecho comprende la libertad de buscar, recibir y difundir 
informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en 
forma impresa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su elección. 3. El ejercicio del derecho 
previsto en el párrafo 2 de este artículo entrafia deberes y responsabilidades especiales. Por 
consiguiente, puede estar sujeto a ciertas restricciones, que deberán, sin embargo, estar expresamente 
fiadas por la ley y ser necesarias para: a) Asegurar el respeto a los derechos o a la reputación de los 
demás; b) La protección de la seguridad nacional, el orden público o la salud o la moral públicas. 


*! La Comisión Interamericana de Derechos Humanos aprobó la Declaración elaborada por la Relatoria 
Especial para la Libertad de Expresión durante su 108º periodo ordinario de sesiones eh octubre del ao 
2000. Dicha declaración constituye un documento fundamental para la interpretación del artículo 13 de 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 

é ia Colegiación Obligatoria de Periodistas (Arts. 13 y 29 Convención Americana Sobre Derechos 
Humanos), Opinión Consultiva OC-5/85, 13 de noviembre 1985, Corte I.D.H. (Ser. A) No. 5 (1985). 
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La Constitución mexicana así como los tratados internacionales de los que 
México es parte reconocen el derecho a la libertad de expresión como un 
derecho fundamental. Por ello, el Ejecutivo Federal, con motivo de la 
elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos, ha reconocido la 
importancia de promover espacios de diálogo en los cuales se debe fomentar 
la participación plural de los diversos actores vinculados con el tema. 


Una de las preocupaciones sefialadas por el Relator para la Libertad de 
Expresión de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, Eduardo 
Bertoni, son las violaciones a los derechos humanos que obstaculicen el 
ejercicio de los profesionales de la comunicación. 


A este respecto, el Ejecutivo Federal se ha comprometido a cumplir con la 
obligación impuesta por los instrumentos internacionales relativa a prevenir, 
investigar y sancionar toda violación a los derechos relacionados con la libertad 
de expresión y garantizar a los periodistas el libre ejercicio de su profesión. 


En atención a este compromiso de garantizar el libre ejercicio de la 
actividad de los periodistas y el respeto por la confidencialidad de sus 
fuentes, la Procuraduría General de la Republica, emitió el acuerdo 
número 118/2003, mediante el cual se establecen las directrices 
institucionales que deberán seguir tanto los agentes del Ministerio 
Público de la Federación como los policías federales investigadores, 
respecto de las condiciones que habrán de satisfacerse como medidas de 
protección a la reserva de las fuentes de información de los periodistas 
cuando sean requeridos en calidad de testigos dentro de la integración de 
una averiguación previa”. 


Dicho acuerdo, recoge estándares internacionales contenidos en la 
Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, las Recomendaciones del Relator 
Especial para la Libertad de Expresión de la CIDH, entre otros. 

Otra de las preocupaciones del Relator se refiere la importancia que pueden 
tener los canales comunitarios de la libertad de expresión y se ha pronunciado 
en contra de cualquier tipo de marco legal que obstaculice su desarrollo. 


Finalmente, por lo que se refiere al derecho de recibir información, se debe 
destacar que con la promulgación de la Ley Federal de Transparencia y 
Acceso a la Información Pública Gubernamental, nuestro país ha emprendido 





*? Este acuerdo establece como medios de protección a los periodistas y comunicadores que podrán ser 
citados a declarar cuando la información requerida no haya podido obtenerse por ningún otro medio, 
que la citación no ponga en peligro la integridad psicofísica del periodista o comunicador, de su familia o 
de sus fuentes de información y que la citación no inhiba o anule la efectividad del trabajo periodístico 
del periodista o comunicador. Aunado a ello, se determina que el periodista o comunicador en cuestión, 
no podrá ser obligado a declarar respecto de sus fuentes de información. 
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un proceso de cambio en la relación entre gobierno y gobernados y una nueva 
forma de ejercicio abierto y transparente de la función pública. 


La creación del Instituto Federal de Acceso a la Información Publica (IFAI) 
contribuye a la consolidación del sistema democrático al conjugar dos 
condiciones fundamentales para su existencia como lo son: la transparencia y 
el acceso a la información. 


Ambas condiciones crean un espacio favorable para la rendición de cuentas, 
elemento indispensable de una relación constructiva entre sociedad y 
Gobierno. 


El IFAI, al promover esta nueva cultura de transparencia y acceso a la 
información, sitúa al ciudadano en el centro de la acción gubernamental. La 
protección del derecho de acceso a la información incide en que los 
ciudadanos ya no sean espectadores, sino protagonistas de la vida política 
nacional. 


Asimismo, exige promover en toda la población el derecho de acceso a la 
información y su ejercicio, así como el derecho a la intimidad y la vida privada 
de las personas, a través de la protección de sus datos personales. 





Instituto Federal de Acceso a la Información Pública 


El IFAI es un órgano de la Administración Pública Federal con autonomía 
operativa, presupuestaria y de decisión, encargado de promover y difundir el 
ejercicio del derecho de acceso a la información pública gubernamental, 
resolver sobre la negativa a las solicitudes de acceso a la información, 
proteger los datos personales en poder de las dependencias y entidades, y 
optimizar el uso y manejo de los archivos en poder de éstas, fomentando así 
la transparencia en la gestión pública. Ante este reto, hace más de un afio el 
Instituto y los funcionarios que lo conforman asumieron la misión de 
promover la democratización del ejercicio del poder y la socialización del 
conocimiento sobre la gestión gubernamental, coadyuvar en la organización 
de los archivos nacionales y contribuir a garantizar el respeto a la vida 
privada. 





Líneas de Acción 


Cumplir con la obligación impuesta por los instrumentos internacionales 
y nacionales, relativa a prevenir e investigar toda violación a los derechos 
relacionados con la libertad de expresión y garantizar a los periodistas el libre 
ejercicio de su profesión. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





conhecimento e sem a devida autorização de 
seus familiares. 

Que o Governo execute os Programas de Saúde 
Indígena vinculando-os ao Fundo Nacional de 
Saúde. 

Que o governo federal cumpra os convênios em 
vigência e estes sejam mantidos somente com 
as organizações indígenas, buscando ainda 
melhorar o processo de desburocratização, 
evitando o retardamento no repasse de verbas e 
na renovação de convênios. 

Que o governo federal garanta o cumprimento 
dos dispositivos legais relativos à saúde 
indígena. 

A saúde indígena não pode ser municipalizada 
nem estadualizada. 

Não aceitamos a centralização do recurso da 
saúde indígena municipalizada. Que a Funasa 
assuma seu compromisso com a saúde indígena, 
enquanto ela estiver atuando com a saúde 
indígena. 

Que o governo federal garanta a ampliação de 
verbas para as comunidades indígenas, visando 
melhorias da saúde. 

Programas e ações coordenados e integrados 
aos órgãos federais, estaduais, municipais e 
agências conveniadas, e que os índios urbanos 
sejam contemplados nos programas de saúde. 
Garantir a articulação Política Nacional de Saúde 
Indígena com a Política de Educação Escolar 
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Difundir entre la población, en especial entre los comunicadores y 
sectores relacionados con esta actividad, el acuerdo de la PGR relativo a las 
directrices institucionales que deberán seguir tanto los agentes del Ministerio 
Público de la Federación como los policias federales investigadores, respecto 
de las condiciones que habrán de satisfacerse como medidas de protección a 
la reserva de las fuentes de información de los periodistas cuando sean 
requeridos en calidad de testigos dentro de la integración de una averiguación 
previa. 

Proporcionar y facilitar el acceso de toda persona a la información 
estadística y geográfica de interés nacional, pertinente y confiable. (INEGI) 

Garantizar la protección de la confidencialidad de los datos 
individualizados proporcionados por las personas para fines estadísticos. 
(INEGI) 

Fomentar entre la población el acceso a la información y fortalecer la 
transparencia de la misma, mediante la utilización del IFAI. 

Elaborar una definición precisa de la figura de medios comunitarios y 
ciudadanos y promover su reconocimiento. 

Analizar el marco normativo vigente para identificar las disposiciones 
que permiten fundamentar la operación legal de medios comunitarios y 
ciudadanos considerando sus objetivos características sociales, culturales, 
técnicas y económicas. 

Promover el estudio de reformas legales para homogeneizar la 
legislación federal y estatal con el fin de que se sujeten a los estândares 
internacionales de acceso a la información, privilegiando la protección de datos 
personales y transparentando la información relativa a archivos públicos. 
Fomentar la valoración de la pluralidad cultural, linguística y étnica de los 
diferentes sectores de la población en el cumplimiento de la función social a la 
que están obligados los medios de comunicación. 

Agilizar la atención y resolución de las solicitudes que, con estricto 
apego a derecho, eventualmente se presenten para la operación de medios de 
comunicación comunitarios. 


Derechos Políticos” 
Justificación 


Hoy en día se entiende que un gobierno democrático no sólo se cimienta en los 
votos, si no que su legitimidad deriva de la observancia de la integralidad e 
indivisibilidad de los derechos humanos. Desde el punto de vista de los 


é Derecho a la participación política (Artículo 21 de la Declaración Universal de Derechos Humanos, 
Artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Artículo 23 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos). Artículo 35 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos) 
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derechos humanos, los derechos políticos” son los que contribuyen a la 
promoción y consolidación de la democracia, y por ende, a fortalecer un Estado 
democrático de derechos. 


En México, el fortalecimiento y consolidación de la democracia debe darse a 
través del pluralismo, la protección de los derechos humanos, la eficacia de 
los mecanismos de participación de los individuos en la adopción de 
decisiones y en el desarrollo de instituciones competentes y públicas. 


Gobernar democráticamente es hacer convergentes las prácticas que 
entrelazan la actividad política con las expresiones de la sociedad civil, para 
resolver los problemas de los ciudadanos. 


Una democracia estable se basa en el reconocimiento de los derechos de 
todos los miembros de la sociedad. Esto no se logra sólo con el buen 
funcionamiento de las instituciones del Estado. El reto de la gobernabilidad 
democrática es lograr la articulación entre actores políticos, servidores públicos 
y la extensa variedad de agentes sociales para resolver los problemas 
fundamentales que enfrentan los ciudadanos. En este sentido, es preciso 
realizar las reformas que fortalezcan una lógica más proclive a la traducción de 
la voluntad ciudadana en políticas públicas en beneficio del país. 


Los derechos políticos, así como su defensa y promoción por parte de las 
instituciones electorales constituidas para tal fin, no pueden circunscribirse a la 
vigilancia de los partidos políticos, a la observación de las campafas 
electorales, a la organización de la jornada electoral, o al seguimiento de la 
gestión en el Gobierno o de los representantes populares. 


Puesto que la democracia no se agota en estas acciones, una visión integral 
de los derechos políticos de toda la ciudadanía debe contemplar también cómo 
establecer nuevas modalidades de participación, cómo educar para que cada 
uno de los ciudadanos desempefie de manera consciente su función pública. 


Para ello, resulta necesaria una reforma del Estado que implique que todas las 





ES Artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos: 

Todos los ciudadanos gozarán, sin ninguna de las distinciones mencionadas en el artículo 2, y sin 
restricciones indebidas, de los siguientes derechos y oportunidades: 

a) Participar en la dirección de los asuntos públicos, directamente o por medio de representantes 
libremente elegidos; 

b) Votar y ser elegidos en elecciones periódicas, auténticas, realizadas por sufragio universal e 
igual y por voto secreto que garantice la libre expresión de la voluntad de los electores; 

c) Tener acceso, en condiciones generales de igualdad, a las funciones públicas de su país. 
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esferas de gobierno constituyan, como ejes de su acción los derechos 
humanos, la participación ciudadana, la justicia electoral y la justicia social. 
Sólo así, la observancia de los derechos humanos fortalecerá el sistema 
democrático y viceversa. 


Este proyecto apuntala la división y los contrapesos entre poderes, la rendición 
de cuentas e instaura el juício ciudadano, al permitirle a la población ejercer el 
derecho democrático de renovar la gestión de aquellos legisladores que hayan 
desempefiado, de acuerdo a su valoración, un buen papel. 


Por ello, la reelección legislativa aparejada de reformas al sistema electoral, es 
un paso fundamental para la consolidación de la democracia en México. 


Líneas de Acción 

Presentar a las instancias competentes del Ejecutivo Federal propuestas 
que busquen la plena vigencia de los derechos políticos de todos los 
mexicanos. (SEGOB) 

Impulsar el debate nacional sobre el tema de la democracia participativa, 
a través del referéndum, el plebiscito y la iniciativa popular?. 

Incluir en el debate nacional los temas de financiamiento y fiscalización 
de los partidos políticos”. 

Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencia del Poder 
Ejecutivo, a las iniciativas presentadas ante el Congreso de la Unión para la 
reelección de legisladores incluyendo mecanismos de monitoreo y rendición de 
cuentas de la labor legislativa. 

Crear espacios de discusión en materia de reforma electoral, en donde 
se traten los temas más apremiantes con el fin de fortalecer los derechos 
políticos de los mexicanos. 


1.3.4. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia económica, social, cultural y 
ambiental. 


Justificación 
El Estado tiene, por su naturaleza, la obligación de Ilevar a cabo acciones para 
garantizar el cumplimiento y respeto de los derechos económicos, sociales, 





so Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, Recomendación 29: 
“Reconocer expresamente en el texto constitucional los mecanismos de participación directa: 
referéndum, plebiscito e iniciativa popular, y adoptar una Ley Federal de Participación Ciudadana que 
garantice los mismos” 

Á Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, Recomendación 30: 
“Reformar la legislación electoral a fin de incorporar la ley de partidos, la reglamentación del voto de los 
mexicanos en el extranjero, optimizar la fiscalización de los gastos de campafias y precampafias 
electorales, la reducción del financiamiento a los partidos. Garantizar el carácter ciudadano, autónomo y 
profesional de la autoridad electoral” 
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culturales y ambientales. Para ello, ha realizado importantes esfuerzos a través 
del diseÃo y ejecución de políticas públicas y programas. 


En la medida en que se ha tomado conciencia de la interdependencia de los 
derechos humanos, el Estado mexicano ha dejado de lado la idea de que los 
derechos civiles y políticos tienen mayor importancia que los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales. 


La realización de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales 
se logra entre otros, a través de políticas integrales de desarrollo humano y 
social. 


El concepto de desarrollo humano incorpora la noción de igualdad de 
oportunidades. Este concepto responde a la necesidad de complementar lo 
que atafie especificamente al crecimiento económico e involucra al ser humano 
en su integridad vital. 


El objetivo básico del concepto de desarrollo humano es ampliar las 
oportunidades para las personas con el fin de lograr un nivel de vida adecuado, 
con los medios para participar en su entorno social. Si bien el crecimiento 
económico es una condición necesaria para mejorar de manera sostenida el 
bienestar social, debe reiterarse que el desarrollo humano se enfoca en la 
libertad de las personas y no en la acumulación de recursos. 


En este sentido, toda acción y estrategia de la política social tiene que estar 
sustentada en un enfoque integral de protección de las personas y sus 
derechos. 


El ejercicio de los derechos y la promoción del desarrollo social reflejan el 
compromiso de promover la libertad, la equidad, el bienestar y la dignidad de 
las personas. 


La protección de los derechos y de la dignidad humana es el eje en la 
planeación, diseio e implementación de las distintas políticas y programas 
encaminados a la superación de la pobreza, la marginación, la vulnerabilidad 
social, la exclusión y discriminación. 


Si bien el principio de progresividad reconoce que la plena efectividad de la 
mayoria de los derechos económicos, sociales y culturales sólo puede lograrse 
paulatinamente, como ocurre también con la mayoría de los derechos civiles y 
políticos, ello no cambia el compromiso que el Estado mexicano tiene con la 
población de reconocer y tomar medidas para lograr la realización de los 
derechos humanos. 


Por ello, la política económica y social implementada por el Estado debe 
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introducir una perspectiva de derechos humanos, que signifique el 
reconocimiento de los mismos como premisa del desarrollo nacional. 


Una de las herramientas del Gobierno para Ilevar a cabo una política social 
integral es la Ley General de Desarrollo Social, cuyos elementos principales se 
exponen a continuación. 





Ley General de Desarrollo Social 





Objetivo 

La Ley General de Desarrollo Social garantiza el pleno ejercicio de los 
derechos sociales consagrados en la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos, asegurando el acceso de toda la población al desarrollo 
social, al sefrialar las obligaciones del Gobierno, establecer las instituciones 
responsables del desarrollo social y definir los principios y lineamientos 
generales a los que debe sujetarse la Política Nacional de Desarrollo Social y 
establecer un Sistema Nacional de Desarrollo Social en el que participen los 
gobiernos municipales, las entidades federativas y el Gobierno Federal. 





Principios 

Con esta Ley, la Política de Desarrollo Social se sujetará a los principios de 
libertad, justicia distributiva, solidaridad, integralidad, participación social, 
sustentabilidad, respeto a la diversidad, libre determinación y autonomia de 
comunidades y pueblos indígenas y transparencia. Son derechos para el 
desarrollo social la educación, la salud, la alimentación, la vivienda, el disfrute 
de un medio ambiente sano, el trabajo y la seguridad social y los relativos a la 
no discriminación en los términos de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos. 





Vertientes 

La planeación del desarrollo social incluirá los programas municipales; planes y 
programas estatales; programas institucionales, regionales y especiales; el 
Programa Nacional de Desarrollo Social; y el Plan Nacional de Desarrollo. La 
Política Nacional de Desarrollo Social debe incluir, cuando menos, las 
siguientes vertientes: Superación de la pobreza, Seguridad social y programas 
asistenciales, Desarrollo Regional, Infraestructura social básica y Fomento del 
sector social de la economia. 





Tomando en cuenta lo anterior, así como la Recomendación 22 del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México que sugiere “Integrar 
de manera efectiva y verificable objetivos sociales a las políticas y decisiones 
económicas, para ajustarlas al cumplimiento de las obligaciones del Estado en 
materia de derechos económicos, sociales, culturales y ambientales. Abrir a la 
discusión y participación social de la política económica”, el Ejecutivo Federal 
se ha dado a la tarea de revisar las recomendaciones formuladas y ha buscado 
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identificar los puntos nodales que puedan asegurar que los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales sean efectivamente 
reconocidos y que las políticas y programas que se implementen tiendan a 
avanzar en el respeto, protección y garantia de los mismos. 


Adicionalmente, en reconocimiento de que toda persona o grupo debe tener 
acceso a recursos legales eficaces en caso de violaciones a los derechos 
económicos, sociales y culturales, el Gobierno de México reconoce la 
importancia de trabajar para generar medios de justiciabilidad de los mismos. 


Líneas de Acción Generales 

Asegurar la existencia de mecanismos de interlocución efectivos donde 
estén presentes organizaciones de la sociedad civil y dependencias 
involucradas en el diseÃo, implementación, seguimiento y evaluación de 
políticas públicas relativas a DESC. 

Asegurar una perspectiva de derechos humanos, con especial atención 
a los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales, en la 
suscripción y ejecución de instrumentos internacionales. 

Desarrollar mecanismos de coordinación entre autoridades para 
promover el desarrollo con sentido social. 

Introducir la perspectiva de derechos humanos a los mecanismos de 
evaluación e indicadores para asegurar el principio de progresividad y el 
correlativo de no regresión. 

Promover la justiciabilidad de los derechos económicos, sociales 
culturales y ambientales, a través de la creación de recursos legales y medios 
de denuncia por violaciones a los mismos. 


Derecho a un nivel de vida adecuado 
Justificación 


El Derecho a un Nivel de Vida Adecuado, plasmado en el primer párrafo del 
artículo 11 del Pacto Internacional, “resume la finalidad de los DESC, que es 


lograr una mejoría constante en las condiciones de bienestar de la población”. 


En este sentido, el desarrollo social está intimamente ligado al combate a la 
pobreza. Por ello, la misión de la Secretaria de Desarrollo Social es la de 
“lograr la superación de la pobreza mediante el desarrollo humano integral 
incluyente y corresponsable, para alcanzar niveles suficientes de bienestar con 
equidad, mediante las políticas y acciones de ordenación territorial, desarrollo 
urbano y vivienda, mejorando las condiciones sociales, económicas y políticas 
en los espacios rurales y urbanos”. 





* Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.68. 


125 


Como un primer paso, y en respuesta a una recomendación del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas, que 
establece: “El Comité recomienda que el Estado parte fije puntos de 
referencia para ayudarlo a vigilar los adelantos en la lucha contra la 
pobreza”, la SEDESOL convocó a un grupo de expertos para conformar el 
Comité Técnico para la Medición de la Pobreza en México. 


Estudios recientes promovidos por la Oficina del Alto Comisionado de 
Derechos Humanos de la ONU en Ginebra sobre estrategias de reducción de 
la pobreza” establecen una interrelación entre capacidades y libertades, que 
pueden ser generalizables a otros campos de las políticas públicas con 
perspectiva de derechos humanos. El tema de la pobreza aparece vinculado 
no sólo a bajos ingresos económicos sino a la incapacidad de las personas 
pobres para realizar plenamente libertades que le son universalmente 
reconocidas. 


Por ello, el Programa Nacional de Desarrollo Social 2001 — 2006 se ha fijado 
cuatro objetivos generales: 


1. Reducir la pobreza extrema. 

2. Generar igualdad de oportunidades para los grupos más pobres y 
vulnerables. 

3. Apoyar el desarrollo de las capacidades de las personas en condición de 
pobreza. 

4. Fortalecer la estructura social, fomentando la participación y el desarrollo 
comunitario 


Atendiendo a estos cuatro objetivos generales, las políticas económicas y 
sociales deben ser revisadas para lograr una mejor articulación, 
complementariedad y compatibilidad que asegure mejores resultados en el 
goce y ejercicio de los derechos económicos y sociales de la población. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Abatir en el largo plazo los índices de pobreza y marginación de México, 
y buscar el desarrollo integral y sustentable de los espacios territoriales que 
registran los índices más altos de marginación del país a través de las cuatro 
vertientes de la Estrategia Contigo, que son complementarias y conforman una 
política social integral. (SEDESOL) 

Analizar acciones específicas para abatir, en el largo plazo, los índices 





dd Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, “Los derechos 
humanos y la reducción de la pobreza”, Nueva York y Ginebra, 2004. 
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de pobreza y marginación en México, para reducir cualitativamente los niveles 
de desnutrición y mejorar la salud de los nifios hasta de 12 afios de edad, así 
como los índices de severidad de la pobreza. (SEDESOL) 

Promover en el medio rural, proyectos mixtos de carácter productivo y de 
generación simultânea de condiciones de respeto a los derechos humanos. 
(SAGARPA) 

Informar a las y los usuarios de los programas de SAGARPA las 
acciones que deban realizar para obtener los beneficios que se les asigna. 
(SAGARPA) 

Participar en la instrumentación de programas para atender a la 
población desempleada, o contratada bajo régimen temporal o eventual. 
(SEDESOL) 

Promover la generación de ingresos en el medio rural con acciones 
dirigidas al desarrollo de capital humano de la población en pobreza extrema, 
generando el desarrollo de infraestructura social, productiva y preservación del 
medio ambiente. (SEDESOL) 

Mejorar las alternativas de inserción en el mercado laboral de las 
familias que habitan en este medio, con acciones intensivas de mano de obra; 
apoyar la formación del patrimonio o capital de trabajo de la población en 
condiciones de pobreza. (SEDESOL) 

Impulsar la producción sostenible y la diversificación de actividades y el 
autoempleo; así como contribuir al mejoramiento de las condiciones laborales 
de la población jornalera agrícola, a través de procesos de coordinación 
institucional con los tres órdenes de gobierno, y de concertación social con 
productores, organismos sociales y beneficiarios. (SEDESOL) 

Incentivar la actividad agrícola para mejorar los niveles de vida de la 
población rural, así como promoviendo el desarrollo urbano en el ámbito 
regional, a través de procesos de promoción social de coordinación 
institucional con los tres órdenes de gobierno, así como de concertación social 
con productores, organismos sociales y los beneficiarios. (SEDESOL) 

Establecer políticas para que el Estado proteja a los sectores de la 
población con necesidades del servicio público de energia eléctrica pero que 
debido a la falta de recursos económicos no tienen acceso a este servicio. 
(SENER) 

Implementar acciones tendientes al desarrollo de las comunidades en 
donde PEMEX realiza sus actividades de exploración y explotación. (SENER) 


100 
Derechos Humanos Laborales 





100 Derechos Humanos Laborales: Artículo 23 de la Declaración Universal de Derechos Humanos; 
Artículos 6 y 7 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; Artículo 26 de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos; Artículos 6 y 7 del Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, "Protocolo de San Salvador"; Artículo 123 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos. 
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Justificación 


Los derechos laborales incluyen la posibilidad de elegir libremente un 
trabajo con condiciones dignas equitativas y satisfactorias; derecho a 
formar sindicatos y a sindicalizarse libremente para defender y negociar 
colectivamente; derecho de huelga; derecho a la seguridad social, entre otros. 


La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos consagra los 
derechos laborales en su artículo 128. 


En lo que conciemne a los derechos humanos laborales individuales, debe 
reforzarse el principio de estabilidad en el empleo y a condiciones mínimas en 
derechos y máximas en obligaciones para la prestación del servicio. 


En cuanto a los derechos humanos laborales colectivos, se debe trabajar en 
promover la libertad sindical bajo los principios de autonomia, democracia y 
pluralismo. 


De acuerdo con la Corte Interamericana de Derechos Humanos, “la obligación 
de respetar los derechos humanos no es sólo del Estado, es también de los 
particulares en su interrelación con otros particulares”'”. 


De ello, surge la necesidad de reforzar la vigencia y protección de los derechos 
humanos bajo el principio de no discriminación en el interior de las empresas. 
Esto deberá concretarse promoviendo en el ámbito laboral, una cultura de 
derechos humanos que se sustente en una gestión empresarial socialmente 
responsable. 


Un aspecto ineludible de la protección de los derechos humanos laborales es 
el acceso a la justicia de las y los trabajadores en defensa de sus derechos. En 
efecto, “la justicia laboral expedita para empleadores y trabajadores es pilar 
para la construcción y preservación de un clima laboral conducente a la 
mejoría del bienestar de las y los trabajadores y sus familias, así como un 
elemento de certidumbre para la empresa”'?, 


Otro tema que exige mayor atención es el trabajo infantil. La incorporación de 
las nifas y nifios al trabajo de diversas formas como aquellas relaciones 
laborales acordes al marco legal; los que están integrados al sector formal pero 
sin contar con la protección legal y la seguridad social correspondientes; 
aquellos que participan en actividades de apoyo a tareas familiares y, 





'! Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva OC-18/03 del 17 de septiembre de! 
2003, Condición Jurídica y Derechos de los Migrantes Indocumentados. 
'º2 Programa Nacional de Política Laboral 2001 — 2006, p.17. 
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finalmente, los que se encuentran en situaciones de explotación y abuso físico 
o sexual. 


Los nihos y nihas que se incorporan al mercado laboral “lo hacen a edades y 
en condiciones inferiores a lo que la ley establece, ya que tanto el artículo 
123 constitucional como la Ley Federal del Trabajo establecen la prohibición de 
emplear a menores de 14 afios y determinan como jornada máxima laboral, 
seis horas”'?. Por ello, se hace imperativo realizar acciones a favor de los 
nifios que se encuentran en condiciones de explotación. 


Líneas de Acción 


Adoptar medidas inmediatas consistentes en la ampliación de las 
facultades de inspección en el trabajo a nivel local y federal dotándola de 
mayores facultades para conocer de violaciones a derechos humanos 
“genéricos” dentro de la empresa y con capacidad para imponer sanciones. 

Establecer programas constantes de capacitación de inspectores del 
trabajo en derechos humanos. 

Trabajar en el proyecto de autonomia del registro de asociaciones y en 
la normativa aplicable para evitar arbitrariedades en el proceso de registro. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Incrementar la capacidad de atención de las demandas y juícios de 
competencia federal para que la impartición de justicia se realice con criterios 
de productividad y certeza jurídica para las y los usuarios. (STPS) 

Expedir un nuevo Reglamento de Agencias de Colocación de 
Trabajadores, el cual en su artículo 6 sefiala que los prestadores del servicio 
de colocación de trabajadores no podrán establecer distinciones por motivo de 
raza, sexo, edad, credo religioso, doctrina política o condición social, o 
cualquier otro que pueda implicar discriminación. (STPS) 

Equilibrar y homologar la jornada laboral de los productores del campo 
con la de sus socios comerciales. (SAGARPA) 

Homologar la percepción económica de las y los trabajadores del campo 
con la de sus socios comerciales. (SAGARPA) 


Derecho a disfrutar del nivel más alto de salud física, mental y social 
Justificación 
El derecho a la salud está consagrado en el artículo 4º constitucional, que 


establece que “Toda persona tiene derecho a la protección de la salud”. Por 
su parte, la Ley General de Salud, reglamentaria del citado artículo 





'3 Programa Nacional de Política Laboral 2001 — 2006, p. 63. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Indígena, de terras e com as ações de meio 
ambiente, segurança alimentar, moradia, 
cultura. 

Que o orçamento da FUNAI seja definido não 
pelo número de pessoas a serem atendidas, mas 
sim por suas necessidades específicas. 

Garantir recursos financeiros específicos dentro 
dos planos distritais para exames e cirurgias em 
casos especiais, que não são garantidos pelo 
SUS - Sistema Único de Saúde. 

Garantir vagas para consultas e exames para 
indígenas nos hospitais e postos de saúde que 
recebem incentivos e que sua estrutura seja 
adaptada aos hábitos culturais. 

Garantir e fazer valer cartão unificado para 
indígenas, com atendimento diferenciado. 
Proposição urgente de políticas garantindo 
direitos e recursos à saúde e programas 
voltados ao planejamento familiar, respeitando a 
especificidade de cada etnia. 

Que o órgão governamental competente crie 
hospital indígena como centro de referência de 
saúde dos Povos Indígenas em cada estado e 
com participação efetiva das organizações 
indígenas na fiscalização e montagem do quadro 
de funcionários especializados e não-indicados 
pelos políticos. 

Que seja criado em todos hospitais públicos um 
setor indígena com recursos humanos para fins 
de encaminhamento | e acompanhamento 
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constitucional, sefiala, en el artículo 2º, las finalidades del derecho a la 
salud: 


1. El bienestar físico y mental del hombre, para contribuir al ejercicio pleno 
de sus capacidades; 


Il. La prolongación y mejoramiento de la calidad de la vida humana; 


Il. La protección y el acrecentamiento de los valores que coadyuven a la 
creación, conservación y isfrute de condiciones de salud que contribuyan al 
desarrollo social; 


IV. La extensión de actitudes solidarias y responsables de la población en la 
preservación, conservación, mejoramiento y restauración de la salud; 


V. El disfrute de servicios de salud y de asistencia social que satisfagan eficaz 
y oportunamente las necesidades de la población; 


VI. El conocimiento para el adecuado aprovechamiento y utilización de los 
servicios de salud, y 


VII. El desarrollo de la ensefianza y la investigación científica y tecnológica 
para la salud. 


Este derecho, desarrollado por la Observación General 14 del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas!”, 
comprende los siguientes elementos esenciales: 


a) Disponibilidad. El Comité menciona que el primer requisito relacionado con 
el ejercicio y goce del derecho a la salud es la existencia de un número 
suficiente de establecimientos, bienes y servicios públicos de salud y 
centros de atención de la salud, así como de programas de salud. Dichos 


Eli El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece, en su artículo 

12: 

de 1. Los Estados Parte en el presente Pacto reconocen el derecho de toda persona al 
disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental. 


2. Entre las medidas que deberán adoptar los Estados Parte en el Pacto a fin de asegurar 
la plena efectividad de este derecho, figurarán las necesarias para: 
a) La reducción de la mortinatalidad y de la mortalidad infantil, y el sano desarrollo de los 
niÃos; 

b) El mejoramiento en todos sus aspectos de la higiene del trabajo y del medio ambiente; 
c) La prevención y el tratamiento de las enfermedades epidémicas, endémicas, 
profesionales y de otra índole, y la lucha contra ellas; 
d) La creación de condiciones que aseguren a todos asistencia médica y servicios médicos 
en caso de enfermedad. 
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establecimientos deben contar con agua limpia potable y condiciones 
sanitarias adecuadas, personal médico y profesional capacitado así como 
los medicamentos esenciales. 


b) Accesibilidad. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben 
ser accesibles a todos, sin discriminación: i) No discriminación. Los 
establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser accesibles, de 
hecho y de derecho, a los sectores más vulnerables y marginados de la 
población; ii) Accesibilidad física. Los establecimientos, bienes y 
servicios de salud deben estar al alcance geográfico de todos los 
sectores de la población. Esto significa, sobre todo en lo que concierne a 
las zonas rurales, que los servicios tienen que estar a una distancia 
razonable y que los establecimientos cuenten con medios de acceso 
adecuados para personas con discapacidades; iii) Accesibilidad 
económica. Esto significa que los pagos por servicios de atención a la 
salud se basen en el principio de equidad, para asegurar que incluso los 
sectores de población más desfavorecidos tengan acceso a la salud, y iv) 
Acceso a la información. Ello comprende el derecho a solicitar, recibir y 
difundir información sobre temas relacionados con la salud, sin 
menoscabo del derecho a la intimidad respecto de los datos personales 
relativos a la salud. 


c) Aceptabilidad. Ello significa que todos los establecimientos, bienes y 
servicios de salud deben ser respetuosos de la ética médica y de la cultura 
de las personas. 


d) Calidad. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser 
apropiados y de buena calidad desde el punto de vista científico y médico. 


Sin lugar a duda, la atención a la salud en México representa un gran reto. La 
dinámica demográfica y los cambios sociales, políticos y económicos requieren 
de un gran esfuerzo por parte del sistema de salud para responder a las 
necesidades de la población en la materia. 


Por ello, se hace necesaria la “conformación de un sistema de salud 
universal, equitativo, solidario, plural, eficiente, de alta calidad, anticipatorio, 
descentralizado, participativo y vinculado al desarrollo”'º, 


Líneas de Acción por Dependencia 


| Proporcionar atención médica de calidad revención, curación 


difusión). 


'0programa Nacional de Salud 2001-2006. 


13] 


Prevención 

Arraigar el modelo preventivo de riesgos psicosociales para 
adolescentes en prevención de adicciones. (DIF) 

Mantener y mejorar la salud física del menor de edad y su familia por 
medio de acciones preventivas y de orientación. (DIF) 

Fortalecer el PREVENIMSS: estrategia de prestación de servicios, 
sistemática y ordenada, de acciones educativas y preventivas, organizadas por 
grupos de edad. (IMSS) 

Proporcionar atención oportuna a las mujeres gestantes para disminuir 
los riesgos de muerte en partos, a través de acciones de capacitación para la 
prevención de enfermedades dirigida a la población en situación de pobreza. 
(SEDESOL) 


Curación 

Proporcionar herramientas técnicas a las y los servidores públicos del 
sector salud que les permitan incluir en sus actividades profesionales la 
perspectiva de género en cuestiones de salud mental de las mujeres. En 
especial sobre los temas: Género y consumo de drogas ilegales, Género y 
Farmacodependencia, Género y Alcoholismo, Género y Tabaquismo. 
(INMUJERES) 

Brindar a los derechohabientes atención con calidad y oportunidad en 
los servicios de urgencias. (ISSSTE) 

Hacer participe al paciente en su recuperación. (ISSSTE) 

Incorporar a las y los médicos generales del ISSSTE al Programa 
Nacional de Médicos Generales. (ISSSTE) 

Asegurar el acceso oportuno a la consulta especializada en hospitales 
generales, agilizando la valoración por los servicios de especialidad mediante 
los estudios necesarios, precisando diagnósticos y estableciendo el plan de 
tratamiento adecuado. (IMSS) 

Tener la mayor cobertura posible de familias beneficiarias del programa 
IMSS- Oportunidades, proporcionândoles los servicios de salud integrales de 
primero y segundo nivel en forma oportuna y con calidad, con el apoyo de la 
participación comunitaria para la realización de las diferentes actividades, 
tendientes a mejorar las condiciones de salud. (IMSS) 


Difusión y Camparias 


Promover, normar y orientar las acciones tendientes a preservar el 
estado de salud de las niÃas, nifos y adolescentes sus familias y la comunidad 
con el propósito de impulsar una cultura de educación para la salud desde 
temprana edad mediante el autocuidado de la salud. (DIF) 


Il. Hacer eficiente el proceso de planeación integral para asegurar el 


abastecimiento oportuno de medicamentos 
Realizar acciones con agilidad y una mayor oportunidad de gestiones 
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administrativas, a fin de conseguir el abasto en tiempo y forma. (ISSSTE) 

Evitar el rezago del equipo médico. (ISSSTE) 

Buscar el surtimiento de recetas al 100%, de forma inmediata. (IMSS) 

Detectar puntos débiles de control en el estado que guardan los 
inventarios de cada centro de trabajo y el consumo de cada uno de ellos. 
(ISSSTE) 

Dar atención oportuna a las solicitudes de reembolso presentadas por la 
población derechohabiente por la atención médica extra-institucional. (ISSSTE) 

Garantizar la continuidad de esfuerzos para lograr niveles eficientes de 
abasto basados en una identificación realista de las necesidades mediante la 
negociación del proyecto del Presupuesto de Egresos con la SHCP. (ISSSTE) 

Definir y evaluar las metas específicas de la asignación de recursos 
destinados al equipamiento de unidades médicas, a través de los acuerdos o 
compromisos de gestión los cuales van a garantizar el ejercicio del 
presupuesto. (ISSSTE) 

Establecer las bases y mecanismos para el envio y reenvío de pacientes 
a través de la normativa que permita el control administrativo y operativo del 
proceso. (ISSSTE) 


Il. Fortalecer la vigilancia, resolución e indemnización de las controversias 
surgidas por los servicios de atención médica 


Dar atención oportuna a las quejas de la CNDH, de la CONAMED y las 
directas. (ISSSTE) 

Promover la autonomía de la Comisión Nacional de Arbitraje Médico, por 
la vía legislativa, a fin de transformar su naturaleza jurídica de órgano 
desconcentrado a organismo público autónomo. (CONAMED) 

Derecho a la Vivienda'* 

Justificación 

El derecho a la vivienda implica el derecho de que goza toda persona a una 
vivienda adecuada, concepto que significa: “disponer de un lugar donde 
poderse aislar si así se desea, espacio adecuado, seguridad adecuada, 
iluminación y ventilación adecuadas, una infraestructura básica adecuada y 
una situación adecuada en relación con el trabajo y los servicios básicos, 
todo ello a un costo razonable.”'”. El Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales ha identificado siete aspectos de dicho derecho que deben 





10 Artículo 4º de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


"07 Estrategia Mundial de Vivienda hasta el Afio 2000, aprobada por la Asamblea General en su 
resolución 42/191 del 11 de diciembre de 1987, Documentos Oficiales de la Asamblea General, 
cuadragésimo tercer período de sesiones, Suplemento No. 8, adición (A/43/8/Add.1), párrafo 5. 
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tenerse en cuenta a efectos de evaluar la adecuación de la vivienda!: (i) la 
seguridad jurídica de la tenencia; (ii) disponibilidad de servicios, materiales, 
facilidades e infraestructura (que garantice los servicios indispensables para la 
salud, la seguridad, la comodidad y la nutrición, como el acceso permanente a 
recursos naturales y comunes, a agua potable, a energia para la cocina, la 
calefacción y el alumbrado, a instalaciones sanitarias y de aseo, de 
almacenamiento de alimentos, de eliminación de desechos, de drenaje y a 
servicios de emergencia); (iii) gastos soportables (que los gastos que entraria la 
vivienda no impidan ni comprometan el logro y la satisfacción de otras 
necesidades básicas); (iv) habitabilidad (en el sentido de poder ofrecer el espacio 
adecuado a sus ocupantes y protegerlos del frio, la humedad, el calor, la Iluvia, el 
viento u otras amenazas para la salud, de riesgos estructurales y de vectores de 
enfermedad, así como garantizar la seguridad física de los ocupantes); (v) 
asequibilidad (concediendo a los grupos en situación de desventaja un acceso 
pleno y sostenible a los recursos adecuados para conseguir una vivienda); (vi) 
lugar (que permita el acceso a las opciones de empleo, los servicios de atención a 
la salud, centros de atención para nifios, escuelas y otros servicios sociales, y que 
no se construya cerca de fuentes de contaminación que amenacen el derecho a la 
salud de los habitantes); y (vii) adecuación cultural ( que la manera en que se 
construye la vivienda, los materiales de construcción utilizados y las políticas en 
que se apoyan permitan adecuadamente la expresión de la identidad cultural y la 
diversidad de la vivienda). 


Como parte de los derechos económicos, sociales y culturales, el derecho a la 
vivienda tiene por correlativo las obligaciones de realización progresiva por 
parte del Estado consagradas en el párrafo primero del artículo 2 del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales!º. 


Uno de los aspectos fundamentales del derecho a la vivienda es el que, en la 
adopción de una estrategia nacional de vivienda se Ileve a cabo un proceso 
de consulta con la participación de todos los actores sociales, que defina los 
objetivos para el desarrollo de condiciones de vivienda, determine los recursos 
disponibles para tal efecto, la forma más efectiva de utilizarlos. 


Por otra parte, debe asegurarse la coordinación efectiva entre las entidades y 
dependencias competentes y las autoridades estatales y municipales, a efecto 


'98 Observación General 4 del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “El derecho a 
una vivienda adecuada (pár. 1 del art. 11 del Pacto)” 13/12/91, Sexto período de sesiones, 1991, párrafo 
7. 


109 « ; ; ; . Pat ; 
adoptar medidas, tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación internacionales, 


especialmente económicas y técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr 
progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la adopción de medidas 
legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí reconocidos” 
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de que políticas conexas (en materias tales como economía, agricultura, medio 
ambiente, o energia, entre otras) se conformen al derecho a la vivienda. 


A efectos de proteger el derecho de la población a la vivienda en contra de 
violaciones por parte de terceros, el Estado debe adoptar las medidas 
necesarias para garantizar la seguridad legal de la tenencia. 





LOS 'AVECINDADOS EN LOS  ASENTAMIENTOS HUMANOS 
IRREGULARES DESPROTEGIDOS EN LAS DISPOSICIONES JURÍDICAS 
APLICABLES. 


En los ejidos o comunidades agrarias, se ha hecho práctica común fraccionar y 
vender lotes para que particulares ajenos al ejido se asienten a cambio de un 
pago en dinero. 


Las personas que se establecen en asentamientos humanos irregulares, en su 
mayoria, invierten el producto de su trabajo y edifican sus viviendas mediante 
la autoconstrucción a través de procesos que tardan varios ahos. 


Debido a la legislación vigente, los derechos de estas familias se ven 
afectados, lo que se traduce en una causa de inseguridad jurídica para más de 
un millón de familias que están en estas circunstancias diseminadas en el 
territorio nacional. 


Esta situación requiere de revisar la legislación aplicable a fin de asegurar el 
respeto y protección de los derechos humanos de las personas que se 
encuentran en este supuesto. 





Líneas de acción 


Disefiar y operar programas para el mejoramiento integral de la vivienda. 


Mejorar la calidad de vida de todas las familias, prioritariamente a las de 
menores ingresos, pueblos indígenas, madres solteras, personas adultas 
mayores y personas con discapacidad, tanto en el âmbito urbano como en el 
rural, que cuenten con la propiedad de un terreno o parcela, mediante el 
impulso de programas de mejoramiento de vivienda (pisos, techos, paredes, 
letrinas y servicios). (CONAFOVI) 

Promover el otorgamiento de créditos para el mejoramiento integral de 
viviendas, a través de programas instrumentados por los organismos públicos 
de la vivienda, incluyendo la autoconstrucción. 

Impulsar la progresividad de los programas de autoproducción y 
autoconstrucción de vivienda técnicamente asistida para aquellos sectores de 
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la población más necesitados, incorporando su participación corresponsable en 
las acciones, con alternativas que permitan la adquisición de materiales de 
construcción a costos competitivos. (CONAFOVI) 

Apoyar el mejoramiento de la vivienda, mediante la concertación y 
difusión con productores y comerciantes de precios preferenciales de 
materiales de construcción. (CONAFOVI) 

Promover que los OREVIS (organismos estatales de la vivienda) 
instrumenten programas de mejoramiento de la vivienda, en el marco de un 
programa de cobertura nacional. (CONAFOVI) 

Desarrollar programas enfocados a apoyar técnicamente las diversas 
modalidades de producción social de vivienda, incluyendo la autoproducción, 
que se realizan para atender a los sectores de menores ingresos, pueblos 
indígenas, madres solteras, personas adultas mayores y personas con 
discapacidad. (CONAFOVI) 

Promover programas encaminados a fomentar la autogestión social 
formalmente organizada. (CONAFOVI) 


Instrumentar un programa de protección jurídica para asegurar la tenencia de 
la propiedad de la vivienda. 


Instrtumentar programas para consolidar el valor de los activos 
habitacionales como patrimonio básico familiar. (CONAFOVI) 

Desarrollar la infraestructura legal necesaria que otorgue seguridad a las 
familias en la tenencia jurídica de su vivienda. (CONAFOVI) 

Promover la titulación de las viviendas financiadas por los organismos 
públicos de la vivienda. (CONAFOVI) 

Abatir el rezago de la escrituración de vivienda de las y los trabajadores 
beneficiados por parte de los ONAVIS con crédito hipotecario, con el propósito 
de dar seguridad jurídica al derechohabiente en la tenencia de su vivienda. 
(CONAFOVI) 

Impulsar a través de la propiedad legal, la capitalización de la vivienda 
que facilite su compra -venta. (CONAFOVI) 

Propiciar que los propietarios de vivienda básica, social y económica 
cuenten con títulos de propiedad individuales. (CONAFOVI) 


Asequibilidad a la vivienda. 


Disefiar la política de subsidios directos, transparentes y con aportación 
inicial, para las familias de menores ingresos, así como sus mecanismos de 
distribución. 

Diversificar los programas de subsidio (como el Programa Tu Casa) para 
beneficiar con subsidios directos a las familias urbanas, semiurbanas y rurales 
con necesidades de vivienda nueva y de mejora y ampliación de sus viviendas. 
(CONAFOVI) 
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Homologar los subsidios y los esquemas de otorgamiento del Gobierno 
Federal con el propósito de optimizar los recursos y ampliar su cobertura de 
atención social. Se debe buscar, además que estos esquemas cumplan con el 
requisito de corresponsabilidad entre los órdenes de gobierno y el beneficiario. 
(CONAFOVI) 

Evaluar y definir las condiciones para que las familias de menores 
ingresos puedan adquirir o autoconstruir una vivienda, incluyendo los requisitos 
y combinación de programas de subsidio con aportación inicial, de ahorro 
previo y créditos a tasas de mercado. (CONAFOVI) 

Otorgar a los adquirentes de vivienda que lo requieran, para la 
adquisición, autoproducción o autoconstrucción de su vivienda, con el fin de 
fortalecer su capacidad de compra, un subsidio transparente y con aportación 
inicial, el cual será acompafiado de ahorro previo y diferenciado, de acuerdo 
con sus características socioeconómicas. (CONAFOVI) 

Impulsar programas de vivienda progresiva destinados a los sectores de 
la población más necesitados en zonas urbanas, semiurbanas y rurales. 
(CONAFOVI) 

Instrumentar un padrón único de beneficiarios y solicitantes de vivienda, 
con la finalidad de optimizar y regular el otorgamiento de apoyos. (CONAFOVI) 

Promover el apoyo a programas emergentes. (CONAFOVI) 


Mejorar el sistema de información sobre vivienda. 


Instrumentar nuevos mecanismos de acceso a la información sobre 
vivienda a la sociedad, vía Internet, respecto de las distintas características y 
ofertas de créditos que se encuentran disponibles por parte de los distintos 
agentes otorgantes de crédito; lo cual servirá para apoyar la toma de 
decisiones de familias que pretendan adquirir o autoproducir la vivienda que 
mejor se adapte a sus necesidades e ingresos. (CONAFOVI) 

a Facilitar, vía Internet, el acceso a información actualizada sobre 
estadísticas de vivienda. (CONAFOVI) 


Derecho a la Alimentación 
Justificación 


El derecho a una alimentación adecuada está inseparablemente vinculado a la 
dignidad inherente de la persona humana y es indispensable para el disfrute de 
otros derechos humanos. Es también inseparable de la justicia social, pues 
requiere la adopción de políticas económicas, ambientales y sociales 
adecuadas, orientadas a la erradicación de la pobreza y al disfrute de todos los 
derechos humanos por todos.!'º 





mo Cfr. Naciones Unidas, 20º periodo de sesiones 1999, Observación general Nº 12) 
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Para un mejor entendimiento de los alcances del derecho a una alimentación 
adecuada, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece 
características esenciales que determinan sus alcances en la práctica. Estas 
son la disponibilidad y la accesibilidad. 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México de la 
Oficina del Alto Comisionado de la Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos en México, alude a la necesidad de una “Política de Estado” para el 
cumplimiento del derecho a la alimentación""”, para ello sugiere: “establecer 
una política alimentaria nacional que garantice la suficiencia, estabilidad, 
sostenibilidad y adecuada distribución de la oferta de alimentos y otorgue 
seguridad, orientación, diversidad y protección al consumo de éstos”'?. 


En este sentido, el Gobierno Mexicano ha disefiado una estrategia que agrupa 
la nueva política social de México y que pone a las personas en el centro de 
dicha política, ya que busca que todos las y los mexicanos tengan las 
capacidades y los espacios que necesitan para realizarse plenamente, tanto 
social como individualmente. 


Esta estrategia se instrumenta a partir del “Programa Contigo” que coordina 
los esfuerzos de todas las Secretarías y dependencias del ámbito social. Es 
una forma de trabajar juntos: gobierno federal, estados, municipios, 
organizaciones de la sociedad civil, sector privado y comunidades. De esta 
manera se articulan todas las acciones, se transforman o refuerzan 
programas ya existentes, se eliminan los que no contribuyen a la estrategia y 
se crean nuevos en las áreas que no habían sido atendidas hasta el 
momento. Al evitar duplicidades y propiciar sinergias se maximiza el alcance 
de los programas sociales. 


La estrategia Contigo tiene dos propósitos centrales que son complementarios: 


Proveer beneficios sociales esenciales a todas las personas. Activar 
palancas que impulsen el desarrollo humano y sirvan como detonadores del 
crecimiento económico. 


Para conseguir estos dos objetivos, Contigo actúa en cuatro grandes 
frentes de trabajo: 

1. Ampliación de capacidades. 

2. Generación de oportunidades de ingreso. 





E 110 
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3. Protección social para todos. 
4. Formación de patrimonio. 


A estos frentes corresponden líneas de acción específicas, cada una de 
ellas con sus respectivos programas, presupuestos y metas. 





Vertientes Ámbitos de Acción 





1. Ampliación de Capacidades 1. Educación 
2. Servicios de salud nutricional 
3. Capacitación 





Il. Generación de oportunidades de 4.Desarrollo local y acceso al crédito 











ingreso 5. Generación de empleo 
Ill. Formación de patrimonio 6. Vivienda 

7. Ahorro 

8. Derechos de propiedad 
IV. Provisión de protección social 9. Aseguramiento 


10. Previsión Social 
11. Protección contra riesgos 
colectivos 








La articulación de los frentes de Contigo también propicia un círculo 
virtuoso. Familias con acceso a crédito, aseguramiento y protección social 
estarán en posibilidades de realizar inversiones de largo plazo, como es la 
educación de sus hijos. Individuos sanos y capacitados tendrán acceso a 
oportunidades de trabajo y por ende a una vida social plena. A su vez, ello 
les permitirá formar un patrimonio propio, y nuevamente tener la protección 
necesaria para realizar inversiones de largo plazo en las capacidades (como 
salud, nutrición y educación) de la siguiente generación. 


Por el contrario, la desvinculación de los cuatro frentes de Contigo perpetúa el 
círculo vicioso de la pobreza. Cuando una familia no tiene acceso a 
mecanismos de protección y aseguramiento, es difícil que las necesidades 
apremiantes de todos los días le permitan invertir en proyectos de largo plazo 
como es el desarrollo de las capacidades de sus miembros. La falta de 
educación limita el acceso a buenas oportunidades de ingreso, a la posibilidad 
de formar un patrimonio familiar, y finalmente a poseer mecanismos de 
protección y aseguramiento. Este círculo vicioso transmite la pobreza de una 
generación a otra. 


Líneas de Acción por Dependencia 


o Difundir el contenido y alcance del Programa Contigo, a efecto de 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





intensivo dos pacientes indígenas. 

Que o governo federal, junto aos órgãos de 
saúde, garantam o atendimento às comunidades 
indígenas descentralizadas de suas aldeias, 
visando carta de apresentação de sua etnia de 
origem, fortalecendo assim o atendimento das 
comunidades em aldeias. 

Implantação da Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígenas em todos os estados 
nos DSEIs - Distrito Sanitário Especial Indígena, 
pois não está se concretizando adequadamente, 
havendo uma série de falhas. 

Garantir o acesso universal e diferenciado às 
ações e serviços públicos de saúde com o 
acompanhamento de profissionais devidamente 
capacitados em saúde indígena. Deverá também 
estar garantida uma cota especifica aos Povos 
Indígenas nas CTIs - Centros de Terapia 
Intensivas. 

Executar atendimento em hospitais da rede do 
SUS e atendimento médico especializado em 
hospitais particulares pagos pelos conveniados. 
Ampliar a participação dos indígenas nos 
conselhos municipais, estaduais e federal de 
saúde, garantindo que os mesmos assumam as 
vagas já existentes, atualmente ocupadas por 
ONGs - Organizações Não-Governamentais - 
não-indígenas. 

Garantir a participação e inclusão de indígenas 
nos conselhos municipais, estaduais e nacionais 
de saúde. 


283 


que los beneficios del mismo se extiendan a un mayor número de habitantes 
(SEDESOL) 

. Mejorar los mecanismos de difusión y orientación en materia 

alimentaria, impulsando la aprobación de Normas Oficiales Mexicanas sobre el 
tema. (SEDESOL) 
e Promover y fortalecer la coordinación entre las diferentes 
instituciones que realizan programas alimentarios y nutricionales para optimizar 
los beneficios y que éstos lleguen a toda la población con mayores 
desventajas. (SEDESOL) 


e Prevenir y atender la desnutrición infantil y de adultos en situación 
de vulnerabilidad. (SEDESOL) 
. Fomentar los nuevos hábitos alimentícios promoviendo el 


consumo de sus productos del sector agroalimentario para lograr una 
alimentación balanceada que permita nuestro pleno desarrollo físico. 
(SAGARPA) 

o Fortalecer la política de apoyos en el programa PROMOAGRO a 
fin de asegurar la sustentabilidad y competitividad del sector agropecuario. 
(SAGARPA) 


Derecho a la Educación 
Justificación 


La educación es un derecho humano fundamental ampliamente reconocido por 
la comunidad internacional. La educación entendida como derecho, y en 
particular como derecho social, es uno de los grandes triunfos de la 
humanidad. 


Sin embargo, el pleno acceso a la educación tiene serias limitantes en el 
mundo real, siendo la pobreza en amplios sectores de la población el motivo 
del aumento en la deserción escolar. La población femenina es la más 
afectada por este hecho. Esta tendencia tiene que ser revertida. Para ello 
resulta de especial importancia asegurar que la educación sea el motor para 
disminuir las desigualdades sociales en México y en el mundo. Los problemas 
que plantea el derecho a la educación en la actualidad no se pueden desligar 
de los procesos económicos, políticos y sociales. La educación tiene el gran 
desafio de ayudar a crear un mundo con valores de paz, solidaridad y 
progreso, entre otros. Esta tarea no sólo corresponde a las instituciones de 
ensefianza, sino también a los medios de comunicación masivos, a la familia y 
a la comunidad, que son también vectores de la educación. 


La educación es un elemento clave del desarrollo sostenible, de la paz y 


estabilidad en cada país y entre las naciones, y, por consiguiente, medio 
indispensable para participar en los sistemas sociales y económicos del siglo 
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XXI. Resulta necesario seguir atendiendo con urgencia las necesidades 
básicas de aprendizaje en el país. Se debe resaltar que, en México, el derecho 
a la educación está consagrado en el Artículo 3 de la Constitución, que dicta 
“Todo individuo tiene derecho a recibir educación. El Estado, Federación, 
Estados y Municipios impartirán educación preescolar, primaria y secundaria. 


La educación primaria y la secundaria son obligatorias. La educación que 
imparta el Estado tenderá a desarrollar armónicamente todas las facultades del 
ser humano y fomentara en él, a la vez, el amor a la patria y la conciencia de la 
solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia”. 


Por otro lado, en el plano internacional México ha sucrito una serie de tratados 
internacionales que dan vigor, forma y sustento al derecho a la educación. 
Siendo uno de ellos el Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y 
Culturales, artículo 13, numeral 1, donde se afirma: “Los Estados Parte en el 
presente pacto reconocen el derecho de toda persona a la educación. 
Convienen en que la educación debe orientarse hacia el pleno desarrollo de la 
personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe fortalecer el respeto 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales. Convienen asimismo 
en que la educación debe capacitar a todas las personas para participar 
efectivamente en una sociedad libre, favorecer la comprensión, la tolerancia y 
la amistad entre todas las naciones y entre todos los grupos raciales, étnicos o 
religiosos, y promover las actividades de las Naciones Unidas en pro del 
mantenimiento de la paz”. 


Otros tratados internacionales importantes en la materia suscritos o aceptados 
por México son la Declaración Universal de los Derechos Humanos, en donde 
se enuncia que todo individuo tiene derecho a la educación, la Declaración 
adoptada por la Conferencia Mundial sobre Educación para Todos en Jomtien 
(1990) que proclama que toda persona, — nifo, joven o adulto-, debe 
beneficiarse de una educación básica que responda a las necesidades 
fundamentales de aprendizaje, la Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial, la Convención sobre 
la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer y la 
Convención sobre los Derechos del NiÃo, entre otros. 


El Programa Nacional de Educación 2001-2006 establece como objetivo 
estratégico "...garantizar el derecho a la educación expresado como la igualdad 
de oportunidades para el acceso, la permanencia y el logro educativo de todos 
los niÃios y jóvenes del país en la educación básica”. 
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A través del Programa Nacional de Educación, el Gobierno está adoptando las 
medidas adecuadas para suprimir los obstáculos que limitan el acceso a la 
educación, en especial de las nifas, nihos y adolescentes que viven en zonas 
rurales, pertenecientes a grupos minoritarios, indígenas, migrantes, refugiados 
y desplazados internos, afectados por conflictos armados, con discapacidad, 
que viven con el virus de inmunodeficiencia humana y el síndrome de 
inmunodeficiencia adquirida (VIH/SIDA) y los adolescentes privados de 
libertad. 


La Secretaría de Educación Pública emitió desde antes del inicio del ciclo 
escolar 2004-2005 medidas normativas para asegurar que en las escuelas que 
integran el Sistema Educativo Nacional se garantice plenamente a todos los 
niÃos y nifias en edad de educación básica su derecho a la educación. 


Al mismo tiempo, las autoridades educativas, siguiendo el firme objetivo de 
desterrar todo acto de discriminación, han adoptado medidas para evitar que 
en las escuelas de preescolar, primaria y secundaria, tanto de sostenimiento 
público como particular, se niegue la inscripción o permanencia a estudiantes 
que viven con el VlH-Sida, mujeres embarazadas o alumnos y alumnas con 
discapacidad, entre otras medidas. 


De esta manera la SEP, a través de la Dirección General de Acreditación, 
Incorporación y Revalidación (DGAIR), tomó las disposiciones pertinentes para 
garantizar que los alumnos que cursan educación básica reciban de manera 
adecuada los servicios educativos, y no permitir que se les discrimine por 
motivos de ninguna índole. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Fortalecer el modelo de educación para nifas, nifios y adolescentes 
trabajadores a través de becas y paquetes básicos de seguridad social. (DIF) 

Ampliar la cobertura de los servicios educativos de todos los tipos y 
niveles, con especial énfasis en la equidad de género y atención a grupos 
vulnerables y regiones marginadas. (SEP) 

Incrementar la oferta de educación primaria a la población infantil 
perteneciente a familias de jornaleros agrícolas migrantes, así como a nifas, 
nihos y adolescentes trabajadores, para que tengan igualdad de acceso y 
permanencia, así como logros educativos semejantes a los niveles nacionales. 
(SEDESOL) 

Aumentar el número de becas y apoyos compensatorios, sobre todo 
para estudiantes en situación de vulnerabilidad académica y de zonas 
marginadas: nios y nifas indígenas migrantes, nifias y nifos con discapacidad 
o necesidades educativas especiales, nifias y nifios en situación de orfandad o 
abandono familiar y nifias y niÃios de hogares monoparentales. (SEP) 
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Impulsar la articulación de niveles, ciclos y regímenes especiales que 
asegure la continuidad pedagógica entre los sucesivos niveles, así como la 
articulación que posibilte el pasaje de modalidades, carreras y 
establecimientos de un mismo nivel, con el fin de elevar los niveles de 
retención, formación de competencias, acreditación y calidad. (SEP) 

Fortalecer la vida asociativa de la escuela, en particular de los padres y 
las madres de familia, así como la sociedad civil, para que se informen y 
participen activamente en la educación de los nifÃos y las nifas. (SEP) 

Cerrar las brechas existentes en las tasas de atención entre Entidades 
federativas, al alentar una mayor participación de la autoridad federal, estatal y 
municipal que contribuya al financiamiento de la educación, racionalizando y 
optimizando recursos. (SEP) 


Prevención y Manejo de Riesgos 
Justificación 


A lo largo de su historia, el hombre ha tratado de protegerse de los efectos de 
los fenómenos naturales peligrosos, con acciones como evitar asentarse en 
sitios peligrosos. La presente Administración sabe que para mitigar los efectos 
de las fuerzas de la naturaleza, es necesario adoptar un enfoque global, que 
no solamente cubra los aspectos científicos y tecnológicos relativos al 
conocimiento de los fenómenos y al desarrollo de las medidas para reducir sus 
efectos, sino que prevea esquemas operativos para apoyar a la población con 
medidas organizativas de la población misma, para que esté preparada y 
responda de manera apropiada al embate de los fenómenos peligrosos. 


Las políticas sobre prevención y manejo de riesgos disefadas y ejecutadas por 
el gobierno tienen un fuerte vínculo con el tema de derechos humanos, ya que 
su intención principal es salvaguardar vidas y velar por la integridad personal 
de los habitantes, por medio de brindar atención antes, durante y después de 
los fenómenos naturales o humanos. 


Esta atención es ciertamente una obligación del Estado de proteger la vida de 
sus habitantes, sin embargo es importante que esta labor sea entendida en el 
contexto de una interpretación amplia del derecho a la vida y que las 
actividades que se realicen en este marco contengan una perspectiva de 
derechos humanos. 


La prevención de desastres ha tomado relevancia en la agenda nacional 
debido a que el territorio nacional se encuentra sujeto a gran variedad de 
fenómenos que pueden causar desastres, tales como, geológico, 
hidrometeorológico, químico, sanitario y socio-organizativo, entre otros. Debido 
a esta realidad, se reconoce que es indispensable establecer estrategias y 
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programas de largo alcance enfocados a prevenir y reducir sus efectos y no 
sólo prestar atención a las emergencias y desastres. Sin duda se ha avanzado 
en este sentido en los últimos afios; sin embargo, son aún insuficientes los 
logros en la materia y es indispensable invertir más esfuerzo y recursos para 
transitar lo más pronto posible de un esquema fundamentalmente reactivo a 
uno de carácter preventivo. Este cambio de estrategia será el factor esencial 
para garantizar no sólo una sociedad más preparada y segura, sino un país 
menos vulnerable frente a los fenómenos naturales y también los de origen 
antrópico que generan en ocasiones desastres de gran impacto. 


La estrategia de la prevención establece tres pasos fundamentales. Primero, 
conocer los peligros y amenazas a que estamos expuestos; estudiar y 
conocer los fenómenos buscando saber dónde, cuándo y cómo nos afectan. 
Segundo, identificar y establecer a nivel nacional, estatal, municipal y 
comunitario, las características y los niveles actuales de riesgo, entendido el 
riesgo como el producto del peligro (agente perturbador) por la exposición 
(sistema afectable) y por la vulnerabilidad (propensión a ser afectado). Por 
último, y basado en los pasos anteriores, disefiar acciones y programas para 
mitigar y reducir estos riesgos antes de la ocurrencia de los fenómenos, a 
través del reforzamiento y adecuación de la infraestructura y preparando a la 
población para que sepa qué hacer antes, durante y después de una 
contingencia. 


En muchos países se presentan continuamente fenómenos de origen natural y 
antrópico que afectan severamente a los asentamientos humanos. Tales 
efectos son el resultado, fundamentalmente, no sólo de la ocurrencia de los 
fenómenos sino de la alta vulnerabilidad que ofrecen dichos asentamientos 
como consecuencia de su desordenado crecimiento urbano y del tipo de 
tecnologias utilizadas en los mismos. 

El riesgo puede reducirse si se entiende como el resultado de relacionar la 
amenaza, o probabilidad de ocurrencia de un evento, con la vulnerabilidad o 
susceptibilidad de los elementos expuestos. Medidas de protección, como la 
utilización de tecnologias adecuadas no vulnerables y medidas como la 
regulación de usos del suelo y la protección del medio ambiente son la base 
fundamental para reducir las consecuencias de las amenazas o peligros 
naturales y tecnológicos, y así salvaguardar la vida, integridad y seguridad de 
las personas. 


Líneas de Acción por Dependencia 

Capacitar, de forma preventiva, para la autoprotección ante fenómenos 
naturales -Red Nacional de Brigadistas Comunitarios. (FONDEN, CENAPRED 
y Protección Civil) 

Celebrar, con el INMUJERES, convenios de colaboración para el 
desarrollo de programas de protección civil específicos para la atención de las 
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mujeres en situación de emergencia por un fenómeno natural y la realización 
de estudios orientados a fortalecer la participación de las mujeres en los 
procesos de prevención, auxilio y recuperación. (Protección Civil) 

Fortalecer los sistemas de monitoreo y vigilancia de los fenómenos 
naturales perturbadores en forma coordinada con las dependencias y 
entidades responsables para alertar oportunamente a la población sobre 
condiciones de riesgo. (CENAPRED) 

Brindar apoyo de manera expedita para la reconstrucción de la 
infraestructura educativa dafiada por un desastre natural, asegurarlo para la 
reconstrucción de los servicios públicos de salud y garantizar la entrega 
oportuna de recursos para la reconstrucción de vivienda de la población en 
extrema pobreza damnificada por los efectos de un desastre natural. 
(FONDEN) 

Proveer el albergue, alimentación y protección a la integridad física de la 
población en estado de emergencia. (FONDEN) 

Fortalecer el Plan de Emergencia Radiológica Externa de la Central 
Núcleo eléctrica de Laguna Verde para mitigar los efectos de un posible 
accidente, con el fin de tener una industria nuclear segura que salvaguarde la 
integridad física de los operadores y habitantes de poblaciones aledarias a la 
Central. (SENER) 

Establecer políticas de prevención de riesgos en la operación productiva, 
para lo cual se deberá fortalecer los procesos de seguridad, calidad y 
salvaguardas en las instalaciones energéticas. 


Política Cultural con Perspectiva de Derechos Humanos 
Justificación 


El Programa Nacional de Derechos Humanos identifica la diversidad cultural 
como  herramienta indispensable para el desarrollo humano. La 
multiculturalidad y diversidad deben ser el eje para la elaboración de una 
política nacional sobre derechos culturales. El reconocimiento explícito de 
estos factores es una realidad de nuestro país, la cual, al mismo tiempo, se 
tiene que defender y propiciar. La política del Gobierno ha sido alentar la 
libertad cultural para que todos los individuos se expresen de acuerdo a sus 
creencias. Resulta un derecho esencial de todo habitante debatir y actuar 
sobre la importancia del derecho a participar en la vida cultural de nuestro país. 


El desarrollo de un país versa también sobre el respeto y libertad cultural. El 
diálogo sobre derechos culturales y desarrollo humano ha servido para poner 
en primer plano a la cultura dentro del desarrollo de un país. Por ello, en el 
Informe de Desarrollo Humano 2004, publicado por Naciones Unidas, se hace 
especial énfasis en la importancia de la libertad cultural para logra un 
desarrollo humano integral. Es importante dejar de lado la noción que apunta a 
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que los derechos culturales son menos importantes que el resto de los 
derechos humanos. De acuerdo al marco conceptual de este Programa, la 
política de Estado en materia de derechos humanos de México tiene como ejes 
fundamentales respetar la interdependencia, integralidad y universalidad de los 
mismos. Por esto, los derechos culturales son vitales para la integridad y el 
crecimiento, ya que forman parte de la dignidad personal porque generan 
sentimientos de pertenencia e identidad. 


Cabe resaltarse que en comparación con otras categorias de derechos 
humanos -civiles, políticos, económicos y sociales-los derechos culturales son 
los menos desarrollados lo que respecta a su alcance, contenido jurídico y 
posibilidad de hacerlos respetar. En realidad, necesitan más elucidación, 
clasificación y fortalecimiento, a pesar de que existe una la lista de derechos 
culturales relativamente exhaustiva. Así pues, el problema se vincula más bien 
a la circunstancia de que estos derechos son descuidados o subestimados y 
tratados de manera distinta de otros derechos humanos. 


Este descuido puede advertirse en el hecho que, si bien, de conformidad con el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, los 
derechos culturales suelen enumerarse junto con los derechos económicos y 
sociales, reciben mucha menos atención y con mucha frecuencia son 
completamente olvidados. Esto puede observarse no sólo en la doctrina sino 
en la práctica estatal. 


Cada afio, la Comisión de Derechos Humanos de la Organización de las 
Naciones Unidas examina la cuestión de la aplicación en todos los países de 
los derechos económicos, sociales y culturales que figuran en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos y en el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales. El análisis de las declaraciones efectuadas 
durante el debate relativo a este tema demuestra nuevamente que, si bien los 
derechos culturales se mencionan junto a los derechos económicos y sociales, 
en realidad la atención se limita a estos últimos, en tanto que los derechos 
culturales no son objeto de debate. 


Para rectificar esta situación, se han adoptado directrices detalladas acerca del 
derecho de toda persona a participar en la vida cultural, disfrutar de los 
beneficios del progreso científico, beneficiarse de la protección de los intereses 
morales y materiales resultantes de toda producción científica, literaria o 
artística. En México se busca que dentro del contexto de la aplicación del 
derecho a la participación en la vida cultural, se suministren información 
oportuna y relevante sobre la disponibilidad de fondos para el fomento del 
desarrollo cultural y la participación popular; la infraestructura institucional 
establecida para la aplicación de las políticas encaminadas a velar por la 
participación popular y la promoción cultural de la identidad cultural como factor 
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de apreciación mutua entre personas y grupos. 


Durante la Conferencia Mundial sobre las Políticas Culturales (México D.F., 
1982), los delegados hicieron hincapié en la conciencia creciente de la 
identidad cultural, del pluralismo que de ella se desprende, del derecho a ser 
diferente y del respeto mutuo de una cultura por otra, incluidas las de las 
minorías. Se observó que la afirmación de la identidad cultural había pasado a 
ser una exigencia permanente, tanto para las personas como para los grupos y 
las naciones. 


En la Declaración de México sobre las Políticas Culturales se indica, entre 
otras cosas, que la afirmación de la identidad cultural contribuye a la liberación 
de los pueblos. La identidad cultural es un tesoro que vitaliza las posibilidades 
de los seres humanos de realizarse, alentando a cada pueblo y a cada grupo a 
alimentarse del pasado, a recibir positivamente las contribuciones exteriores 
que sean compatibles con sus propias características, y a continuar de esa 
manera el proceso de su propia creación. 


Los convenios internacionales en materia de derechos culturales (Declaración 
Universal de Derechos Humanos, artículo 27; Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, artículo 15; Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, artículo 27) facultan a los Estados a definir su 
política cultural y aplicarla a través de las acciones que consideren pertinentes. 
Sin embargo, ello debe aunarse a una activa participación de la sociedad civil 
que en diversos foros ha mostrado su interés en actividades que promuevan la 
diversidad cultural. 


En este sentido el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, ha emitido recomendaciones que se encaminan a preservar, reconocer 
y promover las identidades culturales, impulsar el acceso y beneficio de los 
bienes y servicios culturales y al respeto de las diversas expresiones creativas 
y espontáneas del pueblo. 


En este principio de siglo XXI, los derechos culturales formulados en la 
Declaración Universal de Derechos Humanos, desarrollados por los pactos 
internacionales y otros instrumentos relativos a los derechos humanos, están 
cobrando nueva importancia. 


Líneas de Acción 

Fomentar la creación de espacios alternativos de expresión cultural 
juvenil y promover que los existentes sean considerados espacios culturales 
alternativos. 

Generar un apartado específico para el subsector de la industria cultural 
que permita evaluar las contribuciones de los bienes y servicios culturales. 
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Impulsar, en el extranjero, las nuevas expresiones culturales de 
personas mexicanas. 

Promover, desde la academia y la producción cultural, lecturas críticas 
de manifestaciones de violencia y discriminación. 

Promover que la asistencia a foros internacionales en materia cultural 
sea plural y representativa de la sociedad. 

Promover un debate público sobre la realización de una Ley de Cultura. 

Reglamentar la participación de la comunidad mediante representantes 
de las distintas etnias, del sector privado, de las organizaciones civiles, de los 
sindicatos, de los medios artísticos, académicos y científicos, para la defensa, 
restauración, conservación y usufructo de la cultura en su sentido amplio y del 
patrimonio tangible e intangible. 

Fomentar la inversión nacional privada en el ámbito cultural, de manera 
que se estimule la creación de productos culturales mexicanos competitivos a 
nivel mundial. 

Establecer mecanismos de asesoría y participación en el interior de las 
instituciones culturales con personas expertas científicas, académicos y 
personas representantes de la sociedad civil. 

Impulsar la consolidación de esquemas de cooperación técnica y de 
coordinación entre autoridades federales y asociaciones religiosas en materia 
de protección y conservación de bienes culturales de origen religioso. 


Medio Ambiente y Desarrollo Sustentable 
Justificación 


La vida en el planeta se conforma de una compleja red de relaciones sociales, 
económicas, políticas y culturales, sustentada en primera instancia en el medio 
ambiente y los recursos naturales. 


En reconocimiento de ello, y de la fragilidad del mundo natural frente al 
desarrollo industrial y tecnológico del siglo XX, se conceptualizó el “desarrollo 
sustentable', definido como el desarrollo que satisface las necesidades del 
presente sin comprometer la capacidad de las futuras para satisfacer las 
propias. 


Si bien la definición de desarrollo sustentable ha evolucionado, y hoy se 
reconoce al desarrollo sustentable como aquél que significa un mejoramiento 
de la calidad de vida en todas sus formas, la protección del medio ambiente se 
considera como un requisito indispensable para alcanzar el bienestar social. 


La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos afirma, en el artículo 


4, que “toda persona tiene derecho a un medio ambiente adecuado para su 
desarrollo y bienestar”. Esta garantia constitucional se reglamenta a través de 
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la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, que 
desarrolla el marco legal de dicho derecho. 


El derecho a un medio ambiente sano está estrechamente relacionado con el 
derecho al nivel más alto de salud física, mental y social y, por supuesto, al 
derecho a un nivel de vida adecuado. Por otra parte, el derecho a un medio 
ambiente sano tiene una relación intrínseca con los derechos económicos, 
sociales y culturales, sobre todo en lo que se refiere a las comunidades y 
pueblos indígenas. Por ello, el artículo 2º constitucional, en su fracción V, 
establece como uno de los derechos de los pueblos indígenas el de “conservar 
y mejorar el hábitat y preservar la integridad de sus tierras en los términos 
establecidos en esta Constitución”. 


Por lo anterior, el desarrollo sustentable representa un mandato social y un 
compromiso de este Gobierno. En el mismo sentido, la construcción de un 
desarrollo sustentable es una tarea que, además de la acción 
gubernamental, requiere de la participación comprometida de todos los 
sectores de la sociedad. 


La sustentabilidad fue integrada como criterio central en el Plan Nacional de 
Desarrollo 2001 — 2006 (PND), como parte de los principios de actuación del 
Ejecutivo Federal. El PND se estructuró con objetivos rectores y estrategias 
ambientales que atienden las prioridades nacionales y enfrentan grandes retos 
en los procesos de transición demográfica, social, económica y política del 
México contemporáneo. 


En el Programa Nacional de Medio Ambiente y Recursos Naturales 20012006 
se asume plenamente la visión del México al que aspiramos, plasmada en el 
PND. Uno de los pilares fundamentales de la política ambiental es la 
transversalidad que requiere los compromisos de todos los sectores del 
Gobierno Federal para lograr el desarrollo sustentable. 


La transversalidad en las políticas públicas implica considerar los efectos del 
desarrollo en el medio ambiente y reflejar esta variable en la toma de 
decisiones públicas. 


Debemos entender que la relación entre el derecho al medio ambiente y los 
derechos humanos implica que las personas puedan vivir en un ambiente libre 
de contaminación, haciendo uso racional de los recursos naturales, 
aprovecháândolos de manera sustentable en el marco de una convivencia social 
y política democrática, apoyados por un gobierno eficiente. 


En ese sentido, la Convención de Río destaca, en el Principio 10, el derecho al 


149 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS Ro 
NACIONAIS TEMÁTICAS ç 





Garantir que o Ministério do Planejamento dê 
prioridade para que a FUNAI, as comunidades 
indígenas e as ONGs indígenas possam 
acompanhar e fiscalizar a saúde indígena, 
garantindo recursos financeiros para a estrutura 
da FUNAI. 

Garantir a participação efetiva das comunidades 
indígenas na elaboração de projetos e ações, e 
na formulação de uma nova política de saúde 
indígena do Estado brasileiro. 

Realização do controle social em três níveis 
diferentes, com ampliação de vagas no Conselho 
Nacional de Saúde, na Comissão Intersetorial de 
Saúde Indígena, nos Conselhos Distritais, nos 
Conselhos Locais, com representação das 
lideranças indígenas por estado na Conferência 
Nacional de Saúde Indígena. 

Que o controle social da política de saúde, em 
âmbito nacional, seja feito através do Conselho 
Nacional dos Povos Indígenas a ser criado 
através de decreto presidencial. 

Que a arquitetura das obras a serem construídas 
nas aldeias seja concebida em conjunto com as 
comunidades e Povos Indígenas. 

Garantia da isonomia salarial para os servidores 
e profissionais indígenas da saúde indígena. 
Implementar sistema de saúde indígena que 
respeite as tradições dos Povos Indígenas, que 
garanta a formação técnica dos profissionais 
indígenas com concurso público específico para 
a categoria e que inclua plano de carreira. 


284 


acceso a la información, a la participación social y al acceso efectivo a la 
justicia, estableciendo que “En el plano nacional, toda persona deberá tener 
acceso adecuado a la información sobre el medio ambiente de que dispongan 
las autoridades públicas, incluida la información sobre los materiales y las 
actividades que encierran peligro en sus comunidades, así como la 
oportunidad de participar en los procesos de adopción de decisiones. Los 
Estados deberán facilitar y fomentar la sensibilización y la participación de la 
población poniendo la información a disposición de todos. Deberá 
proporcionarse acceso efectivo a los procedimientos judiciales y 
administrativos, entre éstos el resarcimiento de dafios y los recursos 
pertinentes”. 


Para asegurar la participación, la Ley General del Equilibrio Ecológico y la 
Protección al Ambiente prevé una serie de espacios de participación pública 
y le asigna a la Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales la 
responsabilidad de promover la participación ciudadana para la protección 
ambiental. 





Consejos Consultivos de Semarnat 


La experiencia internacional demuestra que sin el involucramiento directo de la 
sociedad civil en la gestión y evaluación de las políticas del medio ambiente, 
éstas carecen de eficacia. 


En el caso de México, los consejos de Semarnat, han mostrado ser un 
mecanismo de interlocución válido para la política de protección del medio 
ambiente y su amplia representatividad es un buen ejemplo de las 
posibilidades de cogestión entre el Estado y la sociedad civil en ámbitos 
fundamentales de la política pública. 


Los Consejos Consultivos son órganos de consulta de la Semarnat, cuyo 
objeto es lograr la participación corresponsable de la sociedad civil en el 
disefo, aplicación, evaluación y seguimiento de las políticas públicas que 
fomenten la protección, restauración, aprovechamiento y conservación de los 
recursos naturales, así como la generación de servicios ambientales y la 
promoción del desarrollo sustentable. 


Asimismo, tienen la facultad de asesorar a la Secretaría en lo referente a las 
políticas, programas, estudios y acciones específicas en materia de protección 
al medio ambiente y aprovechamiento sustentable de los recursos naturales. 


Por otro lado, pueden analizar y emitir recomendaciones en los asuntos y 


casos que someta a su consideración la Secretaría; recomendaciones para 
mejorar las leyes, reglamentos e instrumentos jurídicos del Sector. 
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Otras de sus facultades son opinar sobre los lineamientos que deban regir la 
participación de la Secretaría en las representaciones y delegaciones 
mexicanas y dar seguimiento a las acciones de la Secretaría en las materias de 
su competencia. 





En lo que concierne el derecho al acceso a la información ambiental, la Ley 
Federal del Transparencia y Acceso a la Información Pública Gubernamental 
ha fortalecido el derecho estipulado en el Artículo 159 BIS 3 de la Ley General 
del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, el cual establece el 
derecho de todo ciudadano a que las autoridades ambientales federales, 
locales y municipales pongan a su disposición la información ambiental que se 
les solicite. 


Finalmente, en lo que se refiere al acceso a la justicia en esta materia, debe 
hacerse una revisión de los mecanismos legales que existen para determinar el 
grado en el que se respeta el derecho a un recurso legal efectivo"”*. En efecto, 
debido al carácter colectivo de los recursos naturales, la tutela de los intereses 
colectivos y difusos es un elemento indispensable para la prevención, 
mitigación, reparación, y, en última instancia, compensación del dafo 
ambiental. La ausencia de acciones judiciales de tutela colectiva de los 
derechos y bienes ambientales se traduce en la discrecionalidad administrativa 
que impide el acceso directo de las comunidades a sus recursos naturales. 


Si bien la problemática ambiental en México es delicada y aún no hemos 
logrado eliminar varias de las causas del deterioro ambiental generadas en las 
décadas pasadas, así como revertir dafos ya ocasionados, se han dado 
avances importantes, mismos que no sólo han sido resultado del trabajo y 
desempefio del gobierno, sino del esfuerzo y de la conscientización de la 
sociedad en su conjunto en su afán de avanzar corresponsablemente hacia un 
desarrollo sustentable y mejores condiciones de vida para todos los que 
habitantes de nuestro país. 


3 Convención Americana sobre Derechos Humanos, Artículo 25. Protección Judicial: 

1. Toda persona tiene derecho a un recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso efectivo ante los 
jueces o tribunales competentes, que la ampare contra actos que violen sus derechos fundamentales 
reconocidos por la Constitución, la ley o la presente Convención, aun cuando tal violación sea cometida 
por personas que actúen en ejercicio de sus funciones oficiales. 

2. Los Estados partes se comprometen: 

a.a garantizar que la autoridad competente prevista por el sistema legal del Estado decidirá sobre los 
derechos de toda persona que interponga tal recurso; 

b. a desarrollar las posibilidades de recurso judicial, y 

c. a garantizar el cumplimiento, por las autoridades competentes, de toda decisión en que se haya 
estimado procedente el recurso. 
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La problemática ambiental es multidimensional y multifactorial. Nuestro país 
representa un espacio de la tierra sumamente complejo pues convergen la 
megadiversidad, una “gran revolución demográfica”"'*y factores económicos, 
políticos y sociales diversos. Por ello, es indispensable que continúen los 
esfuerzos tanto de las instituciones del Estado como de la sociedad civil en su 
conjunto. 


Líneas de Acción por Dependencia 
Desarrollo Sustentable 

Profundizar la estrategia del desarrollo sustentable, el desarrollo rural y 
la conservación del medio ambiente (INMUJERES) 

Establecer políticas para proteger el medio ambiente al realizar 
actividades relacionadas con el sector energético, tales como incrementar la 
utilización de fuentes renovables de energia, su uso eficiente y ahorro, así 
como reducir la emisión de gases de efecto invernadero. (SENER) 

Formular, conducir y evaluar una política de Estado de protección 
ambiental y recursos naturales, que: (SEMARNAT) 


o Detenga y revierta las tendencias del deterioro ecológico y siente las 
bases para un desarrollo sustentable en el país. 
o Responda a la creciente expectativa nacional de proteger nuestros 


recursos naturales, e incidir en las causas que originan la contaminación, la 
pérdida de ecosistemas y de la biodiversidad. 

o Integre a todos los sectores de la sociedad y de la función pública para 
la protección, aprovechamiento y desarrollo sustentable del medio ambiente y 
recursos naturales. 


o Promover y fomentar la responsabilidad ambiental de los sectores 
productivos. . 
o Desarrollar y fomentar la investigación en materia ambiental. Promover y 


fomentar la cultura, la educación, la capacitación y la participación social en 
materia de medio ambiente y recursos naturales. 


o Administre racionalmente los recursos asignados al sector. 
Promover el desarrollo social y humano para: (SEMARNAT) 
o Alcanzar la protección y conservación de los ecosistemas, especies y 
genes más amenazados del país. 
o Detener y revertir la contaminación del agua, aire y suelos. 
o Detener y revertir los procesos de erosión y deforestación. 
Buscar en todo momento un crecimiento con calidad para: (SEMARNAT) 
o Asegurar la incorporación de la variable ambiental como política de 
Estado en las actividades de la vida nacional (gobierno, empresas, sociedad). 
o Promover el uso sustentable de los recursos naturales (incluyendo la 





ne CONAPO, “Informe de Ejecución del Programa de Acción de la Conferencia Internacional sobre 
Población y Desarrollo 1994-2003”, México, 2004. 
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eficiencia en el uso del agua y la energia). 


o Promover una gestión ambiental integral y descentralizada. 

o Fomentar el desarrollo y la adopción de procesos productivos y 
tecnologias limpias. 

o Incrementar y fortalecer la participación social y el acceso a la 
información en políticas y programas ambientales y de conservación. 

o Desarrollar y fomentar la investigación aplicada para apoyar las 
actividades del Sector. 

o Promover procesos de educación, capacitación y comunicación para 


la preservación del equilibrio ecológico, la protección del ambiente y el 
aprovechamiento sustentable de los recursos naturales. 


o Facilitar la conducción integral de la política ambiental y de recursos 
naturales para la consolidación del desarrollo sustentable. 
o Administrar y preservar las aguas nacionales con la participación de la 


sociedad, para lograr el uso sustentable del agua. 


Promover y asegurar el orden y respeto de la Ley, las instituciones y 
autoridades para: (SEMARNAT) 


o Garantizar el estricto cumplimiento y aplicación de la normatividad en 
material ambiental. 
o Asegurar la rendición de cuentas a la ciudadanía, con eficacia, eficiencia 


y transparencia. 


Agua 


Obtener una nación que cuente con seguridad en el suministro del agua 
que requiere para su desarrollo, la utilice de manera eficiente, reconozca su 
valor estratégico y económico, proteja los cuerpos de agua y preserve el medio 
ambiente para las futuras generaciones. A través de: (SEMARNAT/COMISIÓN 
NACIONAL DEL AGUA) 

o Fomentar el uso eficiente del agua en la producción agrícola. 

o Promover el tratamiento de las aguas residuales e impulsar el intercambio 
de agua tratada por agua de primer uso. 

o Lograr el manejo integrado y sustentable del agua en cuencas y acuíferos. 
o Reducir la contaminación del agua. 

o Inducir a la sociedad en su conjunto a reconocer el valor económico del 
agua. 

o Lograr el equilibrio de los acuíferos sobre explotados. 

o Promover el desarrollo técnico, administrativo y financiero del sector 
hidráulico. 

o Consolidar la autoridad federal en materia de aguas nacionales. 

o Promover la investigación y la transferencia tecnológica. 

o Consolidar la participación de las y los usuarios y la sociedad organizada en 
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el manejo del agua y promover la cultura de su buen uso. 


Forestal 

Contribuir a elevar la calidad de vida de las y los mexicanos y al 
crecimiento de empleo y oportunidades de desarrollo por medio del manejo 
forestal sustentable, asunto de seguridad nacional. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Facilitar a los duefÃios y poseedores de terrenos, ejidos y comunidades 
mayores beneficios provenientes de las actividades forestales y del pago de 
servicios ambientales. (SEMARNAT/CONAFOR) 
E Incrementar la contribución del sector forestal al P. I. B. nacional y 
reducir el déficit de la balanza de pagos sectorial. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Incrementar la productividad y competitividad en el mercado global de 
las plantaciones comerciales, la industrial de transformación y las empresas 
pequefias y medianas del ramo. (SEMARNAT/CONAFOR) 
Reducir la tasa de deforestación y de impactos ambientales 
desfavorables. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Restaurar suelos degradados. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Rescatar cuencas a través de programas de reforestación. 
(SEMARNAT/ICONAFOR) 

Evitar y controlar los incendios forestales. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Utilizar racionalmente los productos obtenidos de los ecosistemas 
forestales  y  convertr su  reciclaje en  práctica generalizada. 
(SEMARNAT/CONAFOR) 


Áreas Naturales Protegidas 
Conservar el patrimonio natural de México y los procesos ecológicos, a 
través de: (SEMARNAT/CONANP) 


o El incremento en la protección, manejo y restauración de los 
ecosistemas en ANPs. 
o El incremento en el uso sustentable de los ecosistemas y su 


biodiversidad en Regiones Prioritarias para la Conservación. 
Implementar los Programas de Desarrollo Rural Sustentable para reducir 
la pobreza de comunidades rurales e indígenas. (SEMARNAT/CONANP) 


Procuraduría Federal de Protección al Ambiente 

Convertir a la PROFEPA en una institución fuerte y confiable, en donde 
la aplicación de la Ley Ambiental responda al ideal de justicia ambiental que la 
población demanda, desterrando a la vez impunidad, corrupción, indolencia y 
vacios de autoridad, haciendo partícipes de esta lucha a todos los sectores de 
la sociedad. (SEMARNAT/PROFEPA) 
Procurar el pleno acceso de la sociedad a la impartición de una justicia 
ambiental pronta y expedita. (SEMARNAT/PROFEPA) 
Lograr la participación decidida, informada y responsable de los 
miembros de la sociedad y de sus organizaciones, en la vigilancia e inducción 
del cumplimiento de la ley ambiental. (SEMARNAT/PROFEPA) 
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Fortalecer la presencia de la Procuraduría y ampliar su cobertura 
territorial, con criterio federalista Ilevando a cabo la inspección y vigilancia del 
cumplimiento de la normatividad ambiental aplicable a las actividades 
industriales y de servicios, y al aprovechamiento de los recursos naturales. 
(SEMARNAT/PROFEPA) 

Fomentar esquemas y mecanismos voluntarios para el cumplimiento de 
la normatividad ambiental en las actividades industriales y de servicios y en el 
aprovechamiento de los recursos naturales. (SEMARNAT/PROFEPA) 


1.3.5. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal en materia de no discriminación, derechos 
humanos de las mujeres, derechos de los pueblos indígenas, nihas, niÃos y 
adolescentes, migrantes y refugiados. 


No discriminación 


Justificación 


Uno de los objetivos fundamentales de la política de Estado en materia de 
derechos humanos debe ser lograr que toda persona goce sin discriminación 
alguna de todos sus derechos fundamentales, libertades e igualdad real de 
oportunidades. 


Una sociedad genuinamente democrática es aquella en la que, junto a la 
vigencia del Estado de derecho y la competencia electoral, los diferentes 
grupos sociales, en el marco del respeto de sus derechos y diferencias, se 
encuentran cohesionados en un proyecto nacional. Sin desarrollo humano y sin 
una cultura del trato equitativo entre todas las personas no puede existir la 
democracia. 


Esto implica que el concepto de democracia, equidad y el pleno goce de 
derechos de todos los ciudadanos, debe ser pilar del desarrollo social y del 
desarrollo económico. Por ello, la lucha contra la discriminación por motivos de 
origen racial o étnico, religión o convicciones, discapacidad, edad u orientación 
sexual se ha convertido en un objetivo primordial para el Gobierno de México. 


La prevención y la eliminación de todo acto de discriminación (entendiendo 
por discriminación toda distinción, exclusión o restricción que, basada en el 
origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o 
económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, 
preferencias sexuales, estado civil o cualquier otra, tenga por efecto impedir 
o anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos y la igualdad real de 
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oportunidades de las personas)" es una de las condiciones esenciales para 


garantizar el desarrollo pleno de toda la ciudadanía y crear las condiciones 
necesarias para que los grupos discriminados en un sentido o en otro, 
tengan acceso a oportunidades que los incluya de manera plena en el 
desarrollo económico y social. 


Las acciones del gobierno, en respuesta a sus compromisos internacionales y 
nacionales, muestran que México no ha permanecido ajeno a la tendencia 
mundial de considerar todas las formas de discriminación como un tópico de 
preocupación global. Por esto, es importante reconocer, a manera de 
antecedente, que nuestro país ha actuado a favor de la inclusión y la equidad, 
y en contra de la discriminación, en la arena multilateral. Un ejemplo de ello es 
la participación comprometida del Gobierno en los trabajos de instrumentación 
y seguimiento del Programa de Acción de la Declaración de Durban acerca del 
Racismo, la Discriminación Racial y la Xenofobia. 


Por otro lado, el compromiso más firme de México en este sentido, se 
encuentra en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos en 
donde se establece, en el artículo 1: 


“Queda prohibida toda discriminación motivada por origen étnico o nacional, el 
género, la edad, las capacidades diferentes, la condición social, las 
condiciones de salud, la religión, las opiniones, las preferencias, el estado civil 
o cualquier otra que atente contra la dignidad humana y tenga por objeto anular 
o menoscabar los derechos y libertades de las personas.” 


Al mismo tiempo, México ha contraído diversos compromisos internacionales, 
tales como la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las 
Formas de Discriminación Racial, Convención sobre la Eliminación de Todas 
las Formas de Discriminación contra la Mujer, entre otros. 


Con base en lo anterior, la Ley Federal para Prevenir y Eliminar la 
Discriminación"'?, en los artículos 8, 15, 20 designa al Consejo Nacional para 
Prevenir la Discriminación como la institución encargada de coordinar las 
acciones de las dependencias y entidades del Poder Ejecutivo Federal en 
materia de discriminación. Para ello, la ley prevé la elaboración y ejecución del 
Programa Nacional para Prevenir y Eliminar la Discriminación. 


Este Programa será un instrumento a través del cual el Ejecutivo Federal 
buscará articular y coordinar las acciones que en materia de prevención y 
eliminación de la discriminación realice la Administración Pública Federal entre 





HS Artículo 4 de la Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación. 
"6 Promulgada el 11 de junio del 2003. 
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2004 y 2006. Al mismo tiempo será un elemento estratégico para promover la 
participación corresponsable de los sectores social, privado y de los demás 
órdenes de gobierno, Poderes de la Unión y Organos Autónomos en esta 
materia. 


Líneas de Acción Generales 

Asegurar que no se realicen prácticas discriminatorias que tengan por 
objeto impedir o anular el reconocimiento o ejercicio de los derechos y la 
igualdad real de oportunidades. 

Promover medidas positivas y compensatorias a favor de las mujeres, 
personas con discapacidad, niÃos, nifas y adolescentes, personas adultas 
mayores y pueblos indígenas. 

Incluir las asignaciones presupuestales correspondientes para promover 
las medidas positivas y compensatorias a favor de la igualdad de 
oportunidades en cada institución y en el Presupuesto de Egresos de la 
Federación. 

Establecer acciones concretas para asegurar que el acceso y trato a las 
personas en la prestación de los servicios y trâmites de la Administración 
Pública Federal sean sin discriminación, particularmente en aquellos en los de 
mayor impacto a la sociedad. 


Derechos Humanos de las Mujeres 


La discriminación y la desigualdad por razón de sexo que sufren las mujeres en 
la vida social, económica, política y cultural del país, constituye una grave 
violación a sus derechos humanos. 


Históricamente, las estructuras sociales basadas en la división de trabajo han 
generado una cultura de subordinación de las mujeres y han favorecido el 
desarrollo de estructuras diferenciadas e injustas, de trabajos, de recursos, 
tiempo, responsabilidades y quehaceres entre las mujeres y los hombres. 


Aún cuando las leyes nacionales y los diferentes instrumentos internacionales 
ratificados por México reconocen su dignidad y derechos de manera igualitaria 
a los hombres, las mujeres continúan enfrentando restricciones al pleno 
ejercicio de sus derechos y libertades debido a la arraigada discriminación 
cultural así como al hecho de que los sistemas jurídicos y políticos han estado 
formados, en su mayoría, por hombres. 


La situación de desigualdad en la que viven las mujeres es una problemática 
que afecta a todos los sectores de la sociedad mexicana. Por ello, constituye 
hoy un tema de la agenda pública nacional internacional, lo que supone un 
compromiso para el gobierno de México de garantizar un mínimo de libertades 
y el ejercicio de derechos para todas y todos los mexicanos. 


157 


En la Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer, celebrada en Beijing en 
1995, se reafirmó que el disfrute pleno y en condiciones de igualdad de todos 
los derechos humanos y las libertades fundamentales por la mujer, nifa, 
adolescente y adulta constituía una prioridad para los gobiernos y las Naciones 
Unidas y era esencial para el adelanto de la mujer. Se destacó que los 
gobiernos no sólo debian abstenerse de violar los derechos humanos de todas 
las mujeres, sino también trabajar activamente para promover y proteger esos 
derechos. 


La Plataforma de Acción, aprobada por la Conferencia de Beijing, identificó la 
falta de respeto de los derechos humanos de la mujer como una de las 12 
esferas de principal preocupación que requerían la adopción de medidas por 
parte de los gobiernos y la comunidad internacional. En la Plataforma se hizo 
un Ilamamiento en favor de la aplicación íntegra de todos los instrumentos de 
derechos humanos, especialmente la Convención de las Naciones Unidas 
sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer. 


También se destacó la importancia de garantizar la igualdad y la no 
discriminación, con arreglo al derecho y en la práctica, y la capacitación jurídica 
básica. 


A partir de la exposición de propuestas dirigidas a avanzar en el pleno respeto 
de los derechos humanos de las mujeres en el Diagnóstico sobre la Situación 
de los Derechos Humanos en México, se identificaron ciertas cuestiones clave 
relativas a la temática de derechos humanos de las mujeres: coordinación 
institucional; estereotipos de género; discriminación en los derechos políticos, 
económicos, sociales y culturales; salud sexual y reproductiva y violencia 
sistémica de género. 





Principales Tratados Internacionales en materia de derechos humanos de 
las mujeres ratificados por México (vinculantes): 


j Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación 
(CEDAW)"”, y su Protocolo Facultativo”. 





7 vinculación de México: 23/Mz/1981 Ratificación. Entrada en Vigor: 3/Sp/1981 Publicado DOF: 
12/My/1981. 

H"º Vinculación de México: 15/Mz/2002 Rat. Méx. Entrada en Vigor: 15/Jn/2002 E.V.M. Publicado DOF: 
3/My/2002 D.O 
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Convención de Belem do Pará, para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 
Violencia contra la Mujer."'º 





Instrumentos Internacionales signados por México (no vinculantes): 


Conferencia Mundial sobre Derechos Humanos (Viena, 1993) que 
reconoce los derechos de las mujeres como derechos universales, y en la que 
se acuerda combatir y erradicar toda forma de discriminación que pese sobre 
ellas. 

Plataforma de Acción de Beijing, en la que se aclara que es un objetivo 
estratégico la realización de políticas de estado en favor de la igualdad de 
oportunidades entre hombres y mujeres, y dar impulso en todo el mundo a la 
creación de institutos de las mujeres encargados de formular planes de 
igualdad de oportunidades entre los géneros, de monitorear su cumplimiento y 
de institucionalizar la perspectiva de género en las políticas públicas. 





Resulta fundamental tutelar debidamente estos derechos ya que con esto no 
solo se busca lograr una igualdad jurídica sino, sobre todo, lograr que en la 
interpretación y aplicación de la ley, así como en la práctica cotidiana, estos 
derechos sean resguardados y respetados. 


A pesar de claras acciones de gobierno a favor de hacer de plena vigencia los 
derechos de las mujeres, los retos aún son enormes. Algunos de estos son: 
erradicar la violencia contra las mujeres, promover el conocimiento de sus 
derechos humanos y libertades fundamentales, lograr una aplicación de la ley 
justa y sin discriminación, entre otros. 


La presente administración creó el Instituto Nacional de las Mujeres, el cual 
tiene como eje rector impulsar un marco jurídico nacional eficiente y acorde con 
los compromisos internacionales del país, así como realizar acciones que 
promuevan y garanticen el pleno disfrute de estas normas fundamentales. Por 
otra parte, su objetivo es lograr que todo nuestro régimen jurídico respete las 
diferencias entre los sexos, y que esto se traduzca en una igualdad de 
oportunidades de desarrollo para los hombres y las mujeres. 


Mediante la creación del Instituto Nacional de las Mujeres se promueve la 
plena participación de las mujeres en el desarrollo económico y social de 
nuestro país, buscando las transformaciones que en su favor han sido 
enunciadas en instrumentos internacionales específicos en materia de mujeres, 
cuyas estrategias contemplan como objetivos generales: procurar el acceso 
equitativo a la educación; promover un sistema efectivo de atención de su 





!9 vinculación de México: 12/Nv/1998 Rat. Méx. Entrada en Vigor: 12/Dc/1998 E.V.M. Publicado DOF: 
19/En/1999 D.O. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Reajustar os salários dos AIS - Agente Indígena 
de Saúde e AISAN - Agente Indígena de 
Saneamento do Brasil para no mínimo de três 
salários mínimos. 

Fomentar a formação de profissionais de saúde 
indígena de nível superior (médicos, enfermeiros 
etc.). 

Garantir nas três esferas de governo a 
capacitação e qualificação, formação e 
informação continuada (atualizada) para os 
profissionais e funcionários | não-indígenas 
municipais, estaduais da área de saúde em 
legislação e política de saúde indígena com 
acompanhamento da FUNAI junto aos 
profissionais da saúde indígena. 

Garantir a formação e capacitação continuada 
diferenciada de nível técnico e superior aos 
profissionais de saúde indígena. 

Garantir a formação de indígenas em nível 
médio e superior em diversas áreas do 
conhecimento aplicado à saúde (medicina, 
farmácia, odontologia, técnicos de enfermagem, 
etc.), através de convênio com a rede pública e 
privada de escolas técnicas e universidades, 
garantindo também bolsas de estudo para esses 
alunos. 

Garantir o reconhecimento como categoria 
profissional das parteiras, pajés, laboratoristas, 
AIS, AISANs e ASBs - Agente de Saúde Bucal 
pelos conselhos das categorias, contemplando 
com o teto salarial de três salários mínimos e 
que tenham contratações legais para fins de 
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salud; ampliar sus oportunidades laborales y educativas a fin de incidir en el 
enfrentamiento a la pobreza que les aqueja; estimular para ello su capacidad 
productiva y sustentable con el medio ambiente; procurar que en el interior de 
sus familias se fortalezca la búsqueda de la igualdad de derechos, 
oportunidades y responsabilidades entre sus miembros, independientemente 
de su sexo; defender sus derechos para procurar que pueda acceder a 
espacios de toma de decisiones; prevenir y erradicar la violencia que contra de 
ellas se ejerza y promover una cultura igualitaria que elimine todas las formas 
de discriminación desde lo público a lo privado. 


Este mandato no puede ser Ilevado a cabo de manera unilateral por el Instituto 
Nacional de las Mujeres. Todas las dependencias de la Administración Pública 
Federal deben participar en el respeto, protección y promoción de los derechos 
humanos de las mujeres. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Debe respetarse la integralidad y la interdependencia de los derechos de las 
mujeres. Al respecto el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México expone en la recomendación 19 “Adoptar las medidas 
necesarias para eliminar la discriminación contra la mujer en la esfera de sus 
derechos económicos, sociales y culturales”; con relación a ello, se han 
elaborado las siguientes líneas de acción: 


Ofrecer a las mujeres información sobre los diferentes programas y 
apoyos que el gobierno federal provee a los proyectos productivos 
encabezados por mujeres (INMUJERES). 

Contribuir a la eliminación de la discriminación y de otras formas de 
violencia laboral hacia las mujeres (INMUJERES). 

Difundir a través de medios impresos y masivos los derechos y 
obligaciones laborales de la mujer trabajadora y la dignificación del trabajo de 
la mujer. (STPS) 

Verificar que no se exija la prueba de embarazo a las mujeres que 
deseen acceder a un empleo. (STPS) 

Organizar reuniones, seminarios y talleres dirigidos a todos los mandos 
sobre equidad de género, género y políticas públicas, género y ciudadania y 
género y salud, enfatizando las particularidades que imprimen las funciones de 
género en el proceso salud-enfermedad-atención a la salud durante todo el 
ciclo de vida; así como sobre los diferenciales por género en la calidad de la 
atención a la salud, con la finalidad de que incorporen medidas para reducir las 
inequidades en salud asociadas al género. 
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Con base en la recomendación 20 del Diagnóstico, que sugiere “Asegurar los 
programas y acciones para el acceso de las mujeres a servicios de salud 
sexual y reproductiva de calidad, con calidez, sin discriminación y respetuosos 
de sus derechos humanos, en todo el territorio nacional y bajo una 
coordinación que integre la prevención y atención a la salud en todo su ciclo de 
vida”, se han elaborado las siguientes líneas de acción. 


Fortalecer las acciones del sector salud para garantizar el ejercicio 
responsable de los derechos sexuales y reproductivos de las mujeres 
mexicanas en todas las etapas de su ciclo de vida (INMUJERES). 

Tener un control prenatal realizado por personal calificado que informe 
sobre el estado de salud de la mujer embarazada y su producto, así como 
sobre los factores de riesgo. (SSA) 

Asegurar la atención de los partos por parte personal calificado y en los 
lugares apropiados (unidades de salud) y capacitar de manera continua al 
personal de salud y parteras (certificación) para disminuir la morbilidad y 
mortalidad materna y neonatal (SSA) 

Dar seguimiento a las quejas presentadas ante los organismos públicos 
de protección de los derechos humanos y ante la Comisión Nacional de los 
Derechos Humanos, para salvaguardar el derecho a decidir de manera libre, 
responsable e informada acerca del número y espaciamiento de los hijos y 
asegurar el consentimiento informado, especialmente en zonas rurales y 
población indígena. (CONAPO) 

Prevenir el embarazo no planeado en adolescentes en situación de 
riesgo y de vulnerabilidad social de comunidades urbanas marginadas a 
través de talleres de formación con temas de sexualidad, entorno social y 
desarrollo humanos y campafias de sensibilización concertadas con el 
sistema educativo nacional, estatal y municipal y otras instituciones (DIF). 

Fortalecer las acciones del sector salud para garantizar el ejercicio 
responsable de los derechos sexuales y reproductivos de las mujeres 
mexicanas en todas las etapas de su ciclo de vida. (INMUJERES) 

Proporcionar herramientas técnicas a las y los servidores públicos del 
sector salud que les permitan incluir en sus actividades profesionales la 
perspectiva de género en temas de salud mental de las mujeres 
(INMUJERES). 

Llevar a cabo campafias de información, educación y comunicación por 
medios masivos e impresos sobre temas de población y de salud sexual y 
derechos reproductivos (CONAPO). 

Ampliar el acceso a la información y los servicios de salud reproductiva y 
planificación familiar a través de un servicio de información telefónica y de 
campafias de comunicación en medios masivos (CONAPO). 

Proporcionar información y educación a mujeres indígenas sobre 





0 Uno de los Objetivos de Desarrollo de la ONU para el Milenio es mejorar la salud materna. 
Concretamente, se busca reducir la mortalidad materna en tres cuartas partes. 
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métodos de control de la natalidad, así como los mecanismos de denuncia en 
casos de esterilización forzada (SEDESOL). 

Informar a las mujeres, por todos los medios posibles, sobre los 
derechos de la embarazada. (SSA) 


IGUALDAD Y EQUIDAD DE GÉNERO 


El género es un concepto cultural que alude a la clasificación social en el 
masculino y femenino. Por lo tanto es una construcción de significados donde 
se agrupan todos los aspectos sociales, culturales y psicológicos de la 
feminidad y de la masculinidad. 


La perspectiva de género involucra el entendimiento de lo masculino y de lo 
femenino. Es una conceptualización integral de ambos sexos. 


De las concepciones culturales arriba mencionadas, se deriva la estructura 
organizacional y el desarrollo de la vida de la población, de tal forma que se 
definen formas de producción, de relaciones entre individuos, estilos de vida, 
diferenciadas para hombres y mujeres. El análisis de género no implica el 
tratamiento simétrico de mujeres y hombres. Es necesario reconocer 
claramente la subordinación de las mujeres en las relaciones de género que 
son reproducidas mediante dichos patrones, estereotipos y papeles de 
conducta inequitativos para los hombres y mujeres. 


Los estudios sobre la situación de la mujer permitieron dar a conocer cómo la 
construcción social imperante estaba influyendo para mantener una brecha de 
inequidad entre mujeres y hombres, ya que a las primeras se les discrimina en 
el acceso a la educación, la propiedad, la salud, el empleo, el poder, y se les 
mantenia dentro de los márgenes de una socialización que las aleja de sus 
derechos y las mantiene en situación de desventaja. 


Por otra parte, se desarrolló la perspectiva de género como herramienta para 
examinar el impacto diferenciado (tanto positivo como negativo) de los 
procesos sociales, así como las políticas, las acciones y los programas 
gubernamentales en hombres y mujeres. El desarrollo de políticas públicas no 
se encuentra, por lo tanto, excluido de dichos patrones. 


El fin último de la perspectiva de género es alcanzar la equidad de género 
entendida como la “distribución justa de recursos, beneficios y oportunidades 
entre hombres y mujeres”. En otras palabras, la perspectiva de género, analiza 
con ojos críticos las relaciones sociales entre los sexos, en las que las mujeres 
quedan frecuentemente en una posición de desventaja social, política, 
económica y cultural frente a los hombres. 
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Desde el inicio de esta administración, el Ejecutivo Federal ha postulado 
nuevos paradigmas del desarrollo humano con equidad. El Plan Nacional de 
Desarrollo 2001-2006 se compromete a promover, como segundo eje de la 
política de desarrollo social y humano, la equidad en los programas y la 
igualdad en las oportunidades. Este objetivo se planea lograr mediante la 
transversalidad de la perspectiva de género, entendiendo por este, el proceso 
de evaluación de las implicaciones para hombres y mujeres, de cualquier 
acción planificada, incluyendo la legislación, políticas o programas, en 
cualquier área y en todos los niveles. Es una estrategia para hacer de las 
preocupaciones y experiencias de mujeres y hombres una dimensión integral 
en el diseÃão, implementación, seguimiento y evaluación de las políticas o 
programas en todas las esferas políticas, económicas y sociales a fin de que 
las mujeres y los hombres se beneficien por igual y no se perpetúe la 
inequidad. La meta final es lograr la igualdad de género. 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
menciona en su recomendación número 17 “(la necesidad de (...) fortalecer los 
mecanismos públicos responsables de promover la equidad de género 
(institutos, coordinaciones, comisiones), así como las unidades sectoriales 
responsables de incorporar la perspectiva de género en las políticas sectoriales 
de los poderes ejecutivos (...)” 


Con estas premisas se estableció también la necesidad de contar con un 
programa especial para hacer posible la igualdad de oportunidades y para 
eliminar la discriminación por sexo en el país. La propuesta central del 
Programa Nacional para la Igualdad de Oportunidades y no discriminación 
contra las Mujeres (Proequidad), responde a esta necesidad. 


El Proequidad, rige las acciones que emprende el Gobierno Federal en todo el 
país mediante el Inmujeres, para hacer vigente el ejercicio pleno de todos los 
derechos humanos de las mujeres, en términos de igualdad con los hombres. 
Es una plataforma de acción que propicia, a su vez, los procesos 
socioeconómicos y culturales indispensables para avanzar en el proceso de 
transformación que se pretende. 


La incorporación de estas políticas en el quehacer institucional de la 
Administración Pública implica reformar y transformar parte del aparato público 
e impulsar cambios de fondo en las culturas institucionales predominantes 
dentro de las organizaciones públicas. 


Para superar la invisibilidad de la diferencia sexual del análisis y del discurso 


de las políticas públicas, a través del Proequidad se propone hacer evidente la 
política de género en los programas de desarrollo humano y hacerla ingresar, 


163 


incluso a través de propuestas de reformas legislativas, al quehacer del 
Estado. 


El compromiso del Ejecutivo Federal de utilizar la perspectiva de género como 
herramienta de la planeación del trabajo de su administración con el objetivo 
de corregir disparidades y alcanzar la equidad entre hombres y mujeres, 
implica: 

Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las 
diferencias y desigualdades políticas, sociales, económicas y culturales; 

Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para 
corregir esas diferencias y desigualdades; 

Sensibilizar a las y los servidores públicos para definir agendas de 
trabajo, disefiar estrategias y programas desde la perspectiva de género, así 
como para su análisis, seguimiento y evaluación. 


Pero, sobre todo, implica construir bases sólidas para generar mecanismos de 
concertación y coordinación en todas las dependencias de la administración 
pública federal. A través de estos mecanismos se fortalecerá y consolidará la 
institucionalización del enfoque de género. 


El compromiso de institucionalizar la perspectiva de género en el quehacer 
público se concretiza, entre otras acciones, a través de generar estadísticas 
desagregadas por sexo, entre otras variables significativas: 


Etiquetar presupuestos públicos; 

Establecer programas en contra de todas las formas de discriminación 
hacia las mujeres; 

Crear capacidades técnicas en los tres órdenes de gobierno, y 

Fortalecer espacios que permitan la construcción de consensos básicos 
en materia de equidad. 


Hasta ahora, el panorama del proceso de incorporación de la perspectiva de 
género en políticas públicas, presenta todavia una situación de contrastes que 
muestra avances, pero que pone en evidencia, cada vez más, las dificultades 
para lograr el cambio y el carácter estructural y cultural de muchas de las 
resistencias. 


Líneas de Acción 

Evaluar y dar seguimiento a los procesos de incorporación de la 
perspectiva de género en el ámbito laboral (INMUJERES) 

Impartir talleres de género a sindicatos de trabajadores (STPS) 

Brindar educación sexual para hombres y mujeres, con las perspectivas 
de género y reproductividad (SEP). 


VIOLENCIA CONTRA LAS MUJERES 


164 


La violencia familiar, que es una de las formas de violencia contra las mujeres, 
nifas, nifos y adolescentes, no es un fenómeno social nuevo. Sin embargo, 
hace apenas algunos afios se ha manifestado como tema de preocupación 
psicosocial y legal. Es además un fenómeno de alcances inimaginables y se 
muestra multifactorial tanto en su surgimiento y desarrollo como en sus 
consecuencias. Por esta razón es necesario abordar esta problemática con 
una visión integral. 


Este tema es uno de los problemas de mayor incidencia en la actualidad y que 
involucra en grandes proporciones a la mujer y sus derechos fundamentales 
tales como: derecho a la vida, a la seguridad, a la libertad, a la dignidad y a la 
integridad física y psíquica de la víctima y todo ello supone, por lo tanto, un 
obstáculo para el desarrollo de una sociedad democrática. 


La expresión más evidente de la violencia está en las guerras, los asesinatos, 
los secuestros y las agresiones físicas. Sin embargo, existen actos violentos 
subjetivos como palabras o actitudes surgidos de la educación y de la 
información manifiesta y latente del sistema de valores universal, nacional y 
personal. La violencia es un proceso cultural que hoy evidencia una 
problemática no resuelta y reciclable de la cultura; está en la estructura de los 
valores que promueve, entre los que está el sexismo (la asimetria en la 
conformación y construcción de los papeles sociales y estereotipos de 
hombres y mujeres). 


La violencia intrafamiliar (uno de los tipos de violencia contra la mujer) es un 
fenómeno que afecta a un gran número de personas que viven en México. Se 
estima, de acuerdo con la Encuesta sobre violencia intrafamiliar 1999 (ENVIF) 
del INEGI, que uno de cada tres hogares han vivido episodios de violencia 
continuos (34% aproximadamente). La violencia en sus múltiples 
manifestaciones se da en todas las clases sociales y tiene diferentes formas de 
expresión en todas las culturas, en todos los países. Por ello, en 1990 el 
Consejo Económico y Social de las Naciones Unidas, en su resolución 
1990/15, afirmó que: “El reconocimiento de que el fenómeno de la violencia 
contra la mujer en la familia y en la sociedad se ha generalizado y trasciende 
las diferencias de ingresos, clases sociales y culturas (..)”. 


En el caso de los niÃos, nihas y adolescentes, el maltrato se hace posible 
como una forma aprobada de control y educación en las sociedades que se 
han edificado a partir de un modelo rígido de estructura jerárquica, donde los 
adultos emplean el castigo corporal como método disciplinario y correctivo, 
atentando de manera directa contra los derechos humanos de los niÃos, nifias 
y adolescentes. De este modo, la violencia es un fenómeno social que ha 
gozado de aceptación en nuestra cultura y a pesar de que en los últimos 
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tiempos estas conductas han sido condenadas, en nuestra sociedad todavia 
miles de mujeres y nifos sufren de manera permanente actos de maltrato 
físico, psicológico y sexual en su propio hogar. 


La intolerancia implica violencia. Mantener un poder que somete al otro por ser 
diferente, pobre, mujer, nifa, nifo o adolescente, con discapacidad, de origen 
indígena, o de cualquier credo o religión habla de ser intolerante y por lo tanto 
implica violencia. 


Violencia es cualquier acto que resulte o pueda resultar en dafio o sufrimiento 
físico, sexual o psicológico para el ser humano, incluyendo las amenazas de 
dichos actos, coerción y/o privaciones arbitrarias de la libertad, que ocurren ya 
sea en la vida pública o privada. La Norma Oficial Mexicana NOM-190-SSA de 
1999 define la violencia familiar como “el acto u omisión único o repetitivo, 
cometido por un miembro de la familia, en relación de poder —en función del 
sexo, la edad o la condición física-, en contra de otro u otros integrantes de la 
misma, sin importar el espacio físico donde ocurra el maltrato físico, 
psicológico, sexual o abandono”. 


Por otra parte, la Ley de asistencia y prevención de la violencia familiar para el 
Distrito Federal describe que el maltrato puede ser de los siguientes tipos: 


a) Maltrato físico: es todo acto de agresión intencional repetitivo en el que se 
utilice alguna parte del cuerpo, algún objeto, arma o sustancia para sujetar, 
inmovilizar o causar dafio a la integridad física del otro, encaminado hacia su 
sometimiento y control. Se habla de violencia física cuando una mujer se 
encuentra en una situación de peligro físico y/O está controlada por 
amenazas de uso de fuerza física. 


b) Maltrato psico-emocional: es el patrón de conducta consistente en actos u 
omisiones reiteradas y cuyas formas de expresión pueden ser prohibiciones, 
coacciones, condicionamientos, intimidaciones, amenazas, actitudes 
evaluatorias y de abandono. Otros ejemplos son: insultos, agresiones 
gestuales y, en el caso de los nifos y las nifias, castigos desproporcionados y 
prolongados. 

c) Maltrato sexual: es el patrón de conducta consistente en actos u 
omisiones y cuyas formas de expresión pueden ser negar las necesidades 
sexoafectivas, inducir a la realización de prácticas sexuales no deseadas o 
que generen dolor. 

d) abandono: acto de desamparo injustificado hacia uno o varios miembros 
de la familia con los que se tienen obligaciones que derivan de las 
disposiciones legales y que ponen en peligro la salud. 


Por otra parte, las personas víctimas más frecuentes en todos los tipos de 


166 


maltrato son los hijos y las hijas (44.9%), y la cónyuge (38.9%), y los miembros 
de la familia que participan en forma más agresiva en las manifestaciones de 
violencia en el hogar son el jefe o la jefa de familia (49.5%) y su cónyuge 
(44.1%), según el INMUJERES. Además se ha podido discriminar, en los miles 
de casos estudiados de violencia conyugal, que alrededor de 1% de las 
esposas maltrata al marido; en 23% de los matrimonios se da la agresión 
mutua, en igualdad de condiciones y sin que produzcan situaciones de 
sometimiento de una de las partes a la otra. Los datos anteriores son sólo una 
pequefia muestra de lo importante que es actuar para prevenir y disminuir los 
actos de violencia contra las mujeres, nifias, nihos y adolescentes en nuestro 
país. 


El Gobierno Federal está consciente que cuando se habla de violencia contra 
las mujeres se está hablando de violaciones graves a sus derechos humanos. 


El Gobierno está consciente que la única manera de combatir con eficiencia la 
violencia en todo el país es atendiendo todas sus formas, pues es un problema 
social que afecta los espacios vitales de hombres y mujeres y que se origina de 
un aprendizaje en el hogar, en la escuela, a través de los medios de 
comunicación, y en la calle. En la medida en que hombres y mujeres aprendan, 
desde la más temprana edad y a través del ejemplo en la familia, que existen 
formas no violentas de resolver conflictos, podrán rechazar la violencia en la 
escuela, en el trabajo y en su vida. 


Asimismo, cabe serfialarse que la recomendación 18 del Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México, sugiere “Promover el 
establecimiento de programas, instituciones y servicios para prevenir, 
atender y eliminar la violencia sistémica de género en todo el territorio 
nacional (incluidas, naturalmente, las áreas rurales)”. 


A través del Programa Nacional por una Vida sin Violencia se recogen los 
frutos de varios afios de trabajo conjunto de la sociedad civil, los grupos de 
mujeres y el gobierno de México para combatir y erradicar la violencia en la 
familia, así como las observaciones que se realizaron durante los foros de 
consulta para la elaboración del Programa Nacional para la Igualdad de 
Oportunidades y no Discriminación contra las Mujeres y los compromisos de 
los sectores de la Administración Pública Federal en materia de prevención y 
atención a la violencia familiar. A todas las acciones concretas que realiza el 
Instituto especializado se agregan los esfuerzos por uniformar el marco jurídico 
nacional con el internacional (principalmente la Convención Interamericana 
para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, la Plataforma 
de Acción de la Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer, entre otros 
relevantes instrumentos internacionales). 
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Por otra parte, la Secretaría de Salud, en el Programa Nacional de Salud, 
incorpora una línea de acción dedicada a promover la perspectiva de género 
en el sector salud. La misma se ha desarrollado a través del Programa de 
Acción Mujer y Salud, que contiene acciones de combate a la violencia familiar, 
sexual y contra las mujeres. 


Relacionada con las acciones de Política Gubernamental en la Atención a la 
Ciudadanía, y en particular con la sefialada como “Promover la prevención, 
atención, tratamiento y erradicación de la violencia familiar y maltrato infantil”, 
la Secretaría de Salud propone la siguiente acción de mediano plazo: 


Establecer un Modelo Integrado de Prevención y Atención a la Violencia 
familiar, sexual y contra las mujeres a través de la concertación de acciones en 
coordinación con los servicios estatales de Salud en las 32 Entidades 
federativas que incluya el trabajo en redes intersectoriales que incorporen 
además de las instituciones del sector salud, a otros de vital importancia para 
abordar este problema, como son el sector educativo, desarrollo social y el de 
procuración de justicia, así como con organizaciones de la sociedad civil. Se 
pretende que hacia fines del 2006, este Modelo esté operando, con distintos 
niveles de desarrollo en las instancias estatales de salud de las 32 Entidades 
federativas. 


Uno de los problemas de violencia de género que preocupa de manera 
especial al gobierno de México es el de los homicidios de mujeres en Ciudad 
Juárez, Chihuahua. Debido al comprensible interés que se ha despertado en la 
comunidad nacional e internacional, y debido a su trascendencia en el país, a 
continuación se expone un recuadro sobre este tema. 





Avances relacionados con el caso de los asesinatos y desapariciones 
de mujeres, adolescentes y nifias en Ciudad Juárez. 


La recomendación número 10 del Diagnóstico Sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México indica lo siguiente: 


“En el caso paradigmático de los asesinatos y desapariciones de mujeres y 
nifas en Ciudad Juárez, publicar periódicamente los avances en el 
cumplimiento de las recomendaciones hechas por organizaciones y 
organismos nacionales e internacionales, así como las que, en su oportunidad 
formule la Comisionada”. 


Al respecto, las acciones realizadas por el Gobierno del Estado de Chihuahua 
para disefhar y aplicar un programa integral que responda a la diversidad de 
causas que generaron los homicidios, se suman las labores de la Comisión de 
Coordinación y Enlace para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres 
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en Ciudad Juárez, Chihuahua!?!. 


La Comisión es competente para promover un análisis de las causas 
generadoras de la violencia contra las mujeres de Ciudad Juárez, así como las 
acciones de enlace entre las dependencias y Entidades federativas que 
puedan incluir a los diversos órdenes de gobierno del Estado de Chihuahua. 


Los principales objetivos de la Comisión son: 


1) Promover la observancia de los principios de derecho internacional de los 
derechos humanos, así como el cumplimiento de las obligaciones del Estado 
mexicano derivadas de los convenios, acuerdos y tratados internacionales de 
los que forma parte, especificamente en los hechos vinculados con su decreto 
de creación; 


2) Realizar un análisis de todos los fenómenos que dieron lugar a la violencia 
contra las mujeres en Ciudad Juárez; 


3) Promover el acceso afectivo de las víctimas a una justicia integral; 


4) Coordinar y generar acciones y políticas públicas que comprendan la 
prevención, el apoyo y la dignificación a las víctimas del delito y a otros 
agraviados, procurando la reconciliación social en Ciudad Juárez; 


5) Coadyuvar en la promoción de la defensa de los derechos humanos en 
Ciudad Juárez. 


La Comisión está integrada por las autoridades federales cuyas funciones 
pueden incidir en la mejora de la situación de las mujeres en Ciudad Juárez 
(Secretaria de Salud, Secretaría del Trabajo y Previsión Social, Secretaría de 
Economia, Secretaría de Hacienda y Crédito Público, Secretaría de Educación 
Pública, Secretaría de Desarrollo Social, Secretaria de Gobernación, Secretaría 
de Seguridad Pública, Secretaria de Relaciones Exteriores, Instituto Nacional 
de las Mujeres, Instituto Nacional de Migración y Procuraduría General de la 
República). Asimismo, participan en sus trabajos organizaciones de la 
sociedad civil, y como observadores, la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y una representante del UNIFEM. 

Su función es elaborar y ejecutar, con la participación de las diversas 
instancias públicas y privadas, el Programa de Acciones para Prevenir y 
Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez, Chihuahua 


121 aa ; À 7 a : ; 
La Comisión para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez es un órgano desconcentrado de la 


Secretaría de Gobernación. Dicha Comisión fue creada mediante Decreto Presidencial el 18 de febrero de 2004. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





direitos trabalhistas. 

Solicitar ao Ministério Público Federal para que 
as prefeituras efetuem as retiradas dos lixões 
em terras indígenas e a recuperação dessas 
áreas. 

Que seja previsto um programa orçamentário 
para a compra dos equipamentos, viaturas e 
estrutura física das aldeias. 

Construção de hospitais indígenas nas cidades 
mais próximas das aldeias, com número 
suficiente de funcionários para atender as 
demandas indígenas. 

Assegurar em legislação específica, proteção aos 
conhecimentos | tradicionais da medicina 
indígena, evitando a ilegalidade de 
patenteamento desses conhecimentos. 

Que seja criado mecanismo de proteção de 
todos os conhecimentos tradicionais indígenas, 
com levantamento de informações e criação de 
banco de dados feitos exclusivamente pelos 
indígenas e protegido pelos próprios índios. 

Que o governo federal trate com maior 
seriedade a questão da medicina tradicional, 
fornecendo subsídios suficientes para fortalecê- 
la. 

Continuação e fortalecimento das linhas de 
fomento e apoio a projetos de fortalecimento da 
medicina tradicional e de saúde da mulher 
indígena, garantindo o respeito às 
especificidades culturais de cada povo. 
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(Programa de los 40 Puntos). Asimismo, es responsable de promover acciones 
y políticas públicas que comprendan, entre otras, la prevención del delito, más 
el apoyo y la dignificación de las víctimas del delito, y que procuren la 
reconciliación social en Ciudad Juárez, Chihuahua. 





Líneas de Acción sobre los homicídios y desapariciones de mujeres en 
Ciudad Juárez 


Impulsar la generación y continuidad de políticas públicas con 
perspectiva de género como una muestra del impulso de los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales de las mujeres en Ciudad 
Juárez. (Comisión Juárez) 

Asegurar que el Ministerio Público de la Federación unicamente realizará 
las diligencias necesarias para la reparación del dahÃio, en las averiguaciones 
previas de su competencia. (PGR) 

Promover el derecho a la verdad de los familiares de las víctimas y de la 
sociedad en general a efecto de conocer los factores económicos, políticos, 
jurídicos, sociales o culturales que han influido para generar la violencia en 
Ciudad Juárez. (Comisión Juárez) 

Fortalecer la estructura social y crear proyectos que permitan un mejor 
acceso a los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales de la 
comunidad en Ciudad Juárez, como forma de reparación del dahio. 

Impulsar el Proyecto de Parque “La Acequia del Pueblo”. (Comisión 
Juárez) 

Atención al Problema de las Adicciones: construcción de un nuevo 
modelo hospitalario. (Comisión Juárez) 

Desarrollar una estrategia de articulación para la atención de los 
familiares de víctimas de los homicídios y de mujeres víctimas de la violencia 
de género. (Comisión Juárez) 

Promover el derecho internacional de los derechos humanos — en 
especial lo relacionado con los derechos humanos de las mujeres víctimas de 
violencia en Ciudad Juárez — ante las instancias correspondientes, a través del 
seguimiento a las recomendaciones hechas por organismos internacionales al 
Estado mexicano. (Comisión Juárez) 

Asegurar el respeto de los derechos humanos de las personas 
inculpadas por homicídios de mujeres en Ciudad Juárez y Chihuahua. 
(Comisión Juárez) 

Promover la armonización de la legislación local con instrumentos 
internacionales de derechos humanos de las mujeres (paquete de propuestas 
elaborado con la Organización Mundial contra la Tortura y con la Comisión que 
da seguimiento a los homicídios de mujeres de Juárez en el Senado). 
(Comisión Juárez) 
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FISCALÍA ESPECIAL PARA LA ATENCIÓN DE DELITOS RELACIONADOS 
CON HOMICIDIOS DE MUJERES EN EL MUNICIPIO DE JUÁREZ 
CHIHUAHUA 


La Fiscalia Especial para la Atención de Delitos Relacionados con Homicidios 
de Mujeres en el Municipio de Juárez, Chihuahua fue creada por el Acuerdo 
número A/003/04 del Procurador General de la República, el 30 de enero de 
2004. 


Entre sus atribuciones se encuentran las siguientes: 


|. Investigación y persecución de los delitos relacionados con homicidios 
de mujeres en el Municipio de Juárez, Chihuahua. 


II. El Titular de la Fiscalía Especial tendrá carácter de agente del Ministerio 
Público de la Federación, y será competente para dirigir, coordinar y supervisar 
las investigaciones, así como para realizarlas directamente. 


III. Supervisión de la representación del Ministerio Público de la 
Federación, que conforma la Agencia Mixta del Ministerio Público prevista en 
el Convenio de Colaboración para la instrumentación de acciones conjuntas 
en las investigaciones para esclarecer los homicídios de mujeres cometidos 
con determinadas características y/o patrones conductuales similares en 
Ciudad Juárez, Chihuahua. 


IV. Coordinación con la comisionada para prevenir y erradicar la violencia 
contra las mujeres en el Municipio de Juárez, Chihuahua, a efecto de facilitar 
el recíproco cumplimiento de sus atribuciones; y participará en los 
mecanismos de coordinacióÓn públicos, privados y sociales que se 
implementen respecto a los homicidios de mujeres en el citado Municipio. 


V. Coordinación con las unidades administrativas correspondientes para 
brindar a las víctimas u ofendidas en los asuntos de su competencia, las 
garantias que en su favor otorga el aparatado B del artículo 20 de la CPEUM. 
Es importante mencionar que dicha Fiscalia Especial contempla cuatro 
programas de trabajo a saber: |) Sistemetización de la información sobre 
homicidios de mujeres y delitos relacionados; Il) Atención a delitos 
relacionados con homicidios materia de esta fiscalía; Ill) Atención a denuncias 
de mujeres desaparecidas; IV) Atención a víctimas. El 3 de junio y 25 de 
octubre de 2004, la Fiscalia Especial ha emitido dos informes de actividades. 
A continuación se presentan los principales resultados obtenidos con motivo 
de las investigaciones llevadas a cabo por parte de la Fiscalíia Especial: 


171 


Casos de homicidios reportados por la Procuraduría de Chihuahua --- 315 


Víctimas --======--=—....... nn n nan nana nano nana nana nana nm 340 
Víctimas no identificadas ------=—==........ nono 2/ en 23 casos 
Mujeres desaparecidas ----======..... cnc c nn nac anna nac nocao no nacaa na cancananaanano 33 
Mujeres localizadas por la Fiscalía Especial -----------—............ nn nn 9 
Casos analizados por la Fiscalia Especial ---------.............. nono 155 


De los 155 casos analizados por la Fiscalía Especial, /6 son causas penales, 
y 79 averiguaciones. 


De las 76 causas penales, se obtuvo: 

e 64 sentencias condenatorias (84%) 

* 78 condenados (5 mujeres y 73 varones) 

* 2 sentencias absolutorias 

* 4 causas en instrucción 

* 3 con negativa a la orden de aprehensión 

* 2 con auto de libertad 

* 1 orden de aprehensión pendiente de ejecutar 


La procuraduría de Chihuahua reporta que del total de las mujeres asesinadas 
(340) se han resuelto 221 homicidios, es decir, 65% 


e 57 víctimas en 44 casos de homicidio de los 155 analizados, pertenecen a 
las características y/o patrones conductuales similares identificados móviles 
sexuales. Es decir, el 28.3% del total de casos analizados (155) 


e 181 servidores públicos fueron hallados con probables responsabilidades 
administrativas y/o penales de las 79 averiguaciones previas analizadas. 
e Se localizaron nueve mujeres reportadas como desaparecidas. 


e El 25 de febrero de 2004 se instaló el banco de datos de genética forense y 
se han recabado 98 muestras biológicas. 


e La SIEDO integra 9 averiguaciones previas, que se refieren a 24 víctimas de 
homicídio. 


e Se encuentra operando la base de datos del registro nacional de víctimas 
del delito. 

Se creó un fideicomiso para apoyo de las víctimas de homicidios con un 

monto de 25 millones de pesos 
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Derechos de los Pueblos Indígenas 
Justificación 


México alberga la concentración más numerosa y diversa de indígenas en el 
continente americano. Se estima que en la actualidad hay 12.7 millones de 
indígenas, de los cuales 6 millones hablan alguna de las 62 lenguas originarias 
diferentes al espafiol que existen y que tienen grados variables de 
inteligibilidad entre ellas, además de variantes dialectales. 


Los mexicanos indígenas viven en regiones cuya superficie abarca la quinta 
parte de la superficie total del país. La tercera parte del total de los municipios 
del país son indígenas. Las principales presas hidroeléctricas del país! se 
construyeron en regiones indígenas. 


La riqueza biológica de las zonas indígenas ha hecho que México ocupe el 
tercer lugar en importancia en el panorama ambiental por su gran diversidad 
biológica. Las principales áreas naturales protegidas se encuentran en 
municipios indígenas. 





2 Belisario Dominguez o La Angostura, Nezahualcoyotl o Malpaso, Manuel Moreno Torres o 
Chicoasén, Aguamilpa, Presidente Miguel Alemán o Temascal y Presidente Miguel de la Madrid o Cerro 
de Oro. 
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La aportación de los pueblos indígenas a la nación es múltiple y tiene varias 
dimensiones; es fundamento de la diversidad cultural, política y social de los 
mexicanos; sus regiones son estratégicas y de referencia obligada para el 
desarrollo económico nacional. Los pueblos indígenas deben tener un futuro 
digno en tanto partícipes de la riqueza que genera el uso de sus recursos. 


La justicia es una demanda que ha sido planteada con insistencia por los 
pueblos indígenas y se centra en dos aspectos: En primer término se reclama 
el acceso, en condiciones de igualdad, a la jurisdicción del Estado; que se 
imparta justicia eficaz y con respeto a sus garantías individuales y a su 
diferencia cultural. En segundo, el establecimiento de nuevos derechos 
fincados en el reconocimiento de sus especificidades culturales y étnicas. 


El Senado de la República ratificó en 1990, el Convenio 169 de la Organización 
Internacional del Trabajo sobre Pueblos Indígenas y Tribales, y el Ejecutivo 
Federal publicó el Decreto en el Diario Oficial de la Federación ese mismo afão, 
que entró en vigor en 1991. 


La reforma a los artículos 1º, 2º, 18 y 115 de la Constitución, publicada en el 
Diario Oficial de la Federación el 14 de agosto de 2001 profundiza el 
reconocimiento de la composición pluricultural de la nación mexicana, 
sustentada originalmente en sus pueblos indígenas, especialmente en el 
artículo 2º, y reconoce y garantiza el derecho de los pueblos y comunidades 
indígenas a la libre determinación y, en consecuencia a la autonomia para 
decidir sus formas internas de convivencia y organización social, económica, 
política y cultural; a aplicar sus normas en la regulación y solución de sus 
conflictos internos, entre otros'?. Como parte del cumplimiento del mandato 
constitucional, el Gobierno mexicano se ha comprometido a realizar acciones 
par atender los rezagos históricos de los pueblos indígenas que les han dejado 
como legado la pobreza, la marginación y la discriminación. 


En la procuración y administración de justicia se manifiesta con mayor amplitud 
la vulnerabilidad de los pueblos indígenas, pese a los esfuerzos que se han 
realizado para atenuar las violaciones a sus derechos humanos, las entidades 
públicas carecen de los recursos suficientes para vigilar la estricta aplicación 
de la ley. 


Otros aspectos considerados son: la escasez de recursos destinados a regiones 
indígenas, cuestióÓn que responde a una coyuntura económica que limita las 
asignaciones en todos los rubros y, las preocupaciones por planes de desarrollo 


123 
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cuya puesta en marcha está aún en proceso y en los que se realizarán procesos 
de consulta. 


En México se reconoce que la consolidación de la democracia debe tener como 
eje fundamental el reconocimiento y el respeto irrestricto de los derechos 
humanos, lo que contribuye de manera importante al desarrollo integral de todas 
las instituciones sociales y a un verdadero bienestar de cada persona. El conjunto 
global de los derechos humanos debe tener plena y efectiva proyección y 
aplicación en el ámbito de los pueblos indígenas. 


El Gobierno Federal adoptó el compromiso prioritario de establecer una política 
de participación de los indígenas, fundada en el reconocimiento de la 
diversidad cultural, el diálogo entre culturas y el respeto de las diferencias, a 
través de una nueva relación entre el Estado, los pueblos indígenas y la 
sociedad nacional. La Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos 
Indígenas (CDl), surgió de este compromiso, para fortalecer la acción 
transversal de la Federación encaminada a garantizar la vigencia de los 
derechos de los indígenas y el desarrollo integral de sus pueblos y 
comunidades. 


La misión de la CDI de promover, orientar, coordinar, apoyar, fomentar, dar 
seguimiento y evaluar los programas, proyectos, estrategias y acciones 
públicas dirigidas al cumplimiento de los derechos civiles, políticos, 
económicos, sociales y culturales de las comunidades, pueblos e individuos 
indígenas contribuye al fortalecimiento de una cultura de respeto a los 
derechos humanos de los pueblos indígenas. 


La CDI rige sus acciones a través de los siguientes principios: 


Observar el carácter multiétnico y pluricultural de la Nación. 

Promover la no discriminación o exclusión social y la construcción de 
una sociedad incluyente, plural, tolerante y respetuosa de la diferencia y el 
diálogo intercultural. 

Impulsar la integralidad y transversalidad de las políticas, programas y 
acciones de la Administración Pública Federal para el desarrollo de los pueblos 
y comunidades indígenas. 

Incluir el enfoque de género en las políticas, programas y acciones de la 
Administración Pública Federal para la promoción de la participación, respeto, 
equidad y oportunidades plenas para las mujeres indígenas. 
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Derechos humanos de los pueblos indígenas 
1. Derecho al reconocimiento como pueblo indígena 


Son pueblos indígenas aquellos que descienden de poblaciones que habitaban 
el territorio actual del país al iniciarse la colonización y que conservan sus 
propias instituciones sociales, económicas, culturales y políticas, o parte de 
ellas. 


Son comunidades integrantes de un pueblo indígena, aquellas que formen una 
unidad social, económica y cultural, asentadas en un territorio y que 
reconocen autoridades propias de acuerdo con sus usos y costumbres. 


2. Derecho a la autoadscripción 


La autoadscripción es un criterio fundamental para determinar a quiénes se 
aplican las disposiciones sobre pueblos indígenas. 


3. Derecho a la libre determinación y autonomía 
Este derecho se ejercerá en un marco constitucional que asegure la unidad 
nacional. Los pueblos indígenas pueden decidir sus formas internas de 
convivencia y organización social, económica, política y cultural'?. Elegir de 
acuerdo con sus normas, procedimientos y prácticas tradicionales, a las 
autoridades o representantes para el ejercicio de sus formas de gobierno 
interno, garantizando la participación de las mujeres en condiciones de equidad 
frente a los varones, en un marco que respete el pacto federal y la soberania 
de los estados. 


4. Derecho a aplicar sus propios sistemas normativos 
Podrán aplicar sus propios sistemas normativos en la regulación y solución de 
conflictos internos, sujetândose a los principios generales de la Constitución, 
respetando las garantias individuales, los derechos humanos y, de manera 
relevante, la dignidad e integridad de las mujeres. 


5. Derecho a la preservación de la identidad cultural 
Pueden preservar y enriquecer sus lenguas, conocimiento y todos los 
elementos que constituyan su cultura e identidad. 


6. Derecho a la tierra 
Los pueblos y comunidades indígenas tienen derecho a conservar y mejorar el 


2 CPEUM Artículo 2º, párrafo quinto y apartado A fracción |. Convenio 169 de la OIT, artículo 2º. 
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hábitat, preservar la integridad de sus tierras, acceder al uso y disfrute 
preferente de los recursos naturales de los lugares que habitan y ocupan las 
comunidades, con respeto a las formas y modalidades de la propiedad y 
tenencia de la tierra. 


7. Derecho de consulta y participación 
Las comunidades indígenas podrán elegir, en los municipios con población 
indígena, representantes ante los ayuntamientos. Los pueblos indígenas deben 
ser consultados mediante sus propios procedimientos y en particular a través 
de sus instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas 
legislativas o administrativas susceptibles de afectarles directamente. 


8. Derecho a acceder plenamente a la jurisdicción del Estado 
Dentro de los juícios y procedimientos legales se deben tomar en cuenta sus 
costumbres y especificidades culturales y tienen derecho a ser asistidos por 
intérpretes y defensores que conozcan su lengua y cultura. 


9. Derecho al desarrollo 


La Federación, los estados y los municipios, para promover la igualdad de 
oportunidades de los indígenas y eliminar cualquier práctica discriminatoria 
establecerán las instituciones y determinarán las políticas necesarias para 
garantizar el desarrollo integral de los pueblos y comunidades, las cuales 
deberán ser disefiadas y operadas conjuntamente con ellos. En los aspectos 
de desarrollo regional, educación, salud, vivienda, participación de las mujeres, 
redes de comunicación, actividades productivas y de desarrollo sustentable. 


Líneas de acción 


Orientar a las dependencias de la Administración Pública Federal para 
que identifiquen a los beneficiarios de pueblos y comunidades indígenas en 
sus programas, proyectos, estrategias y acciones públicas. 

Colaborar con las dependencias y entidades de la Administración 
Pública Federal para la atención integral a los pueblos y comunidades 
indígenas. 

Apoyar a las dependencias de la Administración Pública Federal en la 
realización de consultas a los pueblos y comunidades indígenas cada vez que 
el Ejecutivo Federal promueva reformas jurídicas y actos administrativos, 
programas de desarrollo o proyectos que impacten significativamente sus 
condiciones de vida y su entorno. 

Proponer y promover las medidas que se requieran para dar 
cumplimiento a lo sefialado en el Apartado B del artículo 2º de la Constitución 
Política de los Estados Unidos Mexicanos. 
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Dar seguimiento y evaluar programas, proyectos, estrategias y acciones 
de la Administración Pública Federal para verificar su impacto en regiones 
indígenas. 

Fomentar el respeto a la diversidad cultural y linguística de los pueblos 
indígenas. 

Promover la protección de las tierras de los pueblos indígenas; la 
reglamentación del segundo párrafo de la fracción VII del artículo 27 
Constitucional; y exhortar al Poder Judicial Federal e instancias competentes, 
para que, en los asuntos y juícios en los que se involucren tierras de los 
pueblos indígenas, se consideren los usos y costumbres de cada núcleo 
agrario indígena, conforme lo marca la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos. 

Promover ante los Gobiernos de los Estados, previa consulta con los 
pueblos indígenas, las reformas a sus constituciones locales con el fin de que 
se dé reconocimiento a los derechos humanos fundamentales de los pueblos 
indígenas. 

Promover las adecuaciones legales procedentes para que los derechos 
establecidos en el Convenio 169 se reflejen en la legislación nacional; dar 
seguimiento a su aplicación respectiva ante las instancias competentes; y 
difundir su contenido. 

Promover ante el poder legislativo, federal y estatales, la promulgación 
de leyes de amnistia, previa revisión y análisis de los asuntos incriminados por 
razones políticas o sociales que así lo ameriten, con la participación de las 
instancias competentes. 

Promover ante los Gobiernos Estatales, el reconocimiento y respeto de 
sus propias formas de gobierno interno, sus sistemas normativos y otras 
formas de solución de conflictos propios de los pueblos indígenas. 

Promover la reforma al marco jurídico, para proteger los conocimientos y 
prácticas tradicionales para el mejor manejo y conservación de los recursos 
naturales y promover que las comunidades participen en el control, 
conservación y regeneración de los recursos naturales que se encuentren en 
las Áreas Naturales Protegidas (ANP), tomando en cuenta los ordenamientos 
ecológicos y las propuestas de las comunidades, en el marco de las leyes de la 
materia. 

Promover la revisión del Sistema de Procuración y Administración de 
Justicia con la participación de las instituciones involucradas e integrantes de 
los pueblos indígenas, para que se tome en cuenta el derecho a la diferencia 
cultural. 

Promover que los Tribunales, Agencias del Ministerio Público, 
defensorías públicas y organismos auxiliares del sistema de justicia, cuenten 
con personal capacitado que tenga conocimiento de la lengua y cultura de los 
pueblos indígenas para la atención de estos. 

Promover ante las autoridades administrativas y jurisdiccionales en la 
materia, la revisión del sistema de justicia agraria para que sean tomados en 
cuenta los derechos colectivos de los pueblos y comunidades indígenas, en el 
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marco del respeto a sus sistemas normativos internos. 

Vigilar en el ámbito de su competencia, que todo delito que atente contra 
la integridad y libertad sexual en perjuício de toda mujer indígena sea 
investigado en términos de lo establecido en la Constitución y en los códigos 
penales y de procedimientos penales. 

Impulsar el desarrollo Sur — sureste de México a través de un nuevo 
esquema de desarrollo regional, en donde se contemplen nuevas políticas 
públicas de desarrollo humano con especial atención hacia los pueblos 
indígenas de esta región, estableciendo los mecanismos de información, 
consulta y participación que garanticen el respeto de los derechos, intereses y 
necesidades de estos pueblos. 

Colaborar para establecer las condiciones para que los pueblos y 
comunidades indígenas extiendan la red de comunicaciones que permita la 
integración de éstas, mediante la construcción y ampliación de vias de 
comunicación y telecomunicación y establecer condiciones para que los 
pueblos y las comunidades indígenas puedan adquirir, operar y administrar 
medios de comunicación, en los términos que las leyes de la materia 
determinen. 

Consolidar una política pública para atender el desplazamiento interno y 
proponer las reformas legislativas federales y estatales para crear un marco 
jurídico efectivo para proteger a la población desplazada. 


Derechos de las nifas, nifios y adolescentes 


La Convención Americana sobre Derechos Humanos establece que “los 
derechos en ella contemplados son propios de todo ser humano y, por ello, el 
pleno goce y ejercicio de los mismos está garantizado también para los nifos 
(artículos 3 y 1.2 de la Convención Americana) '?. 


La Convención sobre los Derechos del Nifo de 1989, a la luz de la doctrina de 
la protección integral, considera los niÃos, nifias y adolescentes como sujetos 
plenos de derechos. Esta Convención estipula, en el marco de la protección 
integral, como nuevo paradigma, el interés superior del niÃo; en este sentido, 
se han realizado reformas a las leyes existentes y creado nuevas leyes 
dirigidas especialmente a la protección integral de niÃos, nifias y adolescentes 
en algunas Entidades federativas. Así, por ejemplo, contamos con la Ley 
Federal de Protección a NiÃos, Nifias y Adolescentes. 


El desarrollo integral de las nifas, niÃos y adolescentes contempla, entre otros, 
el derecho a una vida digna, que incluye diversos derechos como: vivienda, 
alimentación, salud, educación, recreación, seguridad, participación, protección 
contra la discriminación, violencia, no explotación laboral y sexual hasta la 





'5 Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva OC-17/2002 de 28 de agosto de 
2002, 'Condición Jurídica y Derechos Humanos del Nifo”. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Que os governos Federal, Estadual e Municipal 
desenvolvam de forma eficiente e mais 
generalizada trabalhos com segurança alimentar 
tradicional. 

Universalizar o tratamento odontológico de 
qualidade para os Povos Indígenas e ampliar a 
política preventiva de saúde bucal. 

Que os órgãos responsáveis incentivem 
programas de combate ao alcoolismo e 
dependência química dentro das Terras 
Indígenas com profissionais de assistência 
social, psicólogos e psiquiatras. 

Realização intensiva de campanhas para 
prevenção de  DST/AIDS com materiais 
adequados e linguagem coerente. 

A FUNAI se responsabiliza na prevenção do risco 
de uso de agrotóxicos entre as populações 
indígenas. 

Criar uma ouvidoria federal na FUNAI que atue 
diretamente nos problemas da saúde da mulher 
indígena: físicos, psicossomáticos, violência 
contra a mulher, entre outros. 

Garantir ações educativas preventivas de 
promoção da saúde da mulher indígena (vídeos, 
cartilhas, oficinas etc.). 

Que a FUNAI viabilize a implantação urgente de 
programas específicos para os homens 
indígenas, com exames e tratamento. 

Que seja calculado o recurso através de censo 
específico, feito conjuntamente com lideranças 





287 


protección civil, familiar, laboral y penal a la que deben tener acceso en caso 
de verse vulnerados sus derechos. 


En este sentido, el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, ha emitido recomendaciones. Entre otras, está la necesidad de generar y 
actualizar registros de cifras reales sobre la situación de miles de nifas, nifios y 
adolescentes en situación de vulnerabilidad, como: migrantes, refugiados, 
desplazados internos, deserción escolar, orfandad, desnutrición, adicciones, 
mortandad, nifios en situación de calle, discapacidad, indígenas y embarazos no 
deseados en nifias y adolescentes, y que las cifras sean desagregadas (sexo, 
edad, origen, escolaridad y religión, entre otros); así como la implementación de 
programas que prevengan y combatan la violencia en todas sus formas y la 
explotación sexual y laboral. !? 


En todo caso, como una regla general que emana del artículo 3 de la 
Convención sobre los Derechos del NiÃo “En todas las medidas concernientes 
a los niÃios que tomen las instituciones públicas o privadas de bienestar social, 
los tribunales, las autoridades administrativas o los órganos legislativos, una 
consideración primordial a que se atenderá será el interés superior del nifio”. 
En junio de 2004, la Subcomisión de Derechos de la Nifiez de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos organizó el “Primer 
Foro Nacional: Situación Actual y Perspectivas de los Derechos de la Infancia y 
Adolescencia en México” que emitió diversas propuestas para fomentar el 
desarrollo integral de niÃos, niÃas y adolescentes. Dichas propuestas se 
compilaron de manera general en el presente Programa. 


Líneas de Acción Generales 


Garantizar la visión integral, humana y sensible para el desarrollo y 
protección de las nifas, nifos y adolescentes en las políticas públicas creando 
espacios educativos, culturales y recreativos suficientes e idóneos. 

Promover el respeto a la personalidad jurídica de las nifias, nifos y 
adolescentes entre los impartidores de justicia, servidores públicos, docentes y 
al seno de la familia, para la protección y respeto de sus derechos y dejar atrás 
los enfoques asistencialistas. 

Establecer mecanismos de colaboración entre el Gobierno y la sociedad 
civil para trabajar los diferentes aspectos que afectan a la infancia y 
adolescencia. 





!26 GACNUDH. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. México, D.F. Juilo, 
2004, pp 167. 
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Fomentar la aplicación de reglas mínimas de las Naciones Unidas para 
la administración de la justicia de menores (Reglas de Beijing), directrices de 
las Naciones Unidas para la prevención juvenil (Directrices de Riad) y las 
Reglas de las Naciones Unidas para la Protección de los Menores Privados de 
su Libertad'?”. 

Impulsar la homologación de la edad penal de todas las Entidades 
federativas a los 18 afios. 

Disefiar un sistema de atención a víctimas de explotación sexual infantil 
que atienda tanto los aspectos legales como las secuelas psíquicas derivadas 
de la misma, así como implementar campafias informativas para prevenir dicha 
explotación. 

Establecer los mecanismos necesarios para proteger a las nifas, niÃos y 
adolescentes migrantes mexicanos y extranjeros, a través de la observancia de 
la ley, y la ejecución de un Programa Nacional de Prevención y la creación de 
lugares idóneos dentro de las estaciones migratorias. 

Implementar programas y ejercicios que promuevan la participación 
infantil y juvenil, fortaleciendo los mecanismos de evaluación y seguimiento de 
los ya existentes que aseguren la participación real de las nifas, nifos y 
adolescentes. 

Promover la colaboración de los medios de comunicación para mejorar 
los mecanismos de evaluación de los contenidos dirigidos al público infantil y 
adolescente, transmitidos en los diferentes medios. 


Líneas de Acción por Dependencia 


Difundir las funciones del Consejo para la Infancia y la Adolescencia y el 
contenido de su programa. (DIF) 

Impulsar la creación de los Comités Estatales de Seguimiento y 
Vigilancia de la Aplicación de la Convención sobre los Derechos del Nifio en 
los Estados que aún no se han instalado, a fin de establecer el Sistema 
Nacional de Seguimiento y Vigilancia de la Aplicación de la Convención sobre 
los Derechos del NiÃo. (DIF) 

Promover que todos los albergues temporales, así como los procesos de 
adopción, sean atendidos por los sistemas del DIF en cada Entidad Federativa, 
sustituyendo la coordinación por parte de las instituciones de procuración de 
justicia. (DIF) 

Promover la aplicación efectiva de los sistemas de atención a las nifas, 
nihos y adolescentes que se encuentran en situación de abandono, total o 
parcial, de conformidad con lo establecido en la Ley de Asistencia Social". 
(DIF) 





'” Se utiliza el término menores en lugar de nifias, nifios y adolescentes por ser títulos de documentos 
internacionales en su traducción al espafiol. 


o Decreto de la Ley de Asistencia Social publicada en el Diario Oficial de la Federación el 
jueves 02 de septiembre de 2004 
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Promover la creación de un registro nacional en lo que se refiere a 
violencia en contra de nifias, niÃios y adolescentes y otro en lo que se refiere a 
nifas, nifos y adolescentes robados, sustraídos y extraviados. (DIF) 

Monitorear los abusos contra niÃas, niÃios y adolescentes en situación de 
calle y dar seguimiento a fin de combatir esta problemática. (DIF) 

Favorecer el desarrollo nutricional de las nifias y los nifios mediante una 
dieta que contenga los requerimientos alimentícios de acuerdo a su edad, 
etapa de crecimiento y desarrollo. (DIF) 

Promover que todos los albergues temporales así como los procesos de 
adopción sean atendidos por los Sistemas DIF de cada Entidad Federativa y 
no por instituciones de Procuración de Justicia. (DIF) 

Fortalecer la participación de los sistemas estatales y municipales del 
DIF en el Programa de Atención a la Salud del NiÃo y en la Semana de la 
Salud. (DIF) 

Capacitar al personal de salud que atienda o asista a recién nacidos 
sobre los cuidados de los mismos, incluyendo la reanimación neonatal 
avanzada, para evitar la morbilidad y mortalidad neonatal". (SSA) 

Realizar el tamiz neonatal para detectar enfermedades congénitas y 
darle seguimiento, en todos los lugares y sobre todo en las regiones más 
alejadas, buscando técnicas innovadoras para aumentar la cobertura e 
incrementando el número de enfermedades a detectar con el tamiz neonatal. 
(SSA) 

Crear el Comité Tripartita de Seguimiento al Convenio 182 de la OIT, 
con el fin de sumar y coordinar esfuerzos contra la explotación laboral infantil y 
sus peores formas. (STPS) 

Promover programas de prevención de adicciones, VIH, y de salud en 
general incluyendo los riesgos psicosociales. (DIF) 

Organizar foros de resultados en el seguimiento del Convenio 182 de la 
OIT, con el objetivo de informar sobre las acciones realizadas por México en la 
prevención y eliminación de las peores formas de trabajo infantil y la atención a 
niãos, nifas y adolescentes insertos en ellas, así como sensibilizar y sumar 
esfuerzos. (STPS) 

Realizar talleres de capacitación para sindicatos y empleadores sobre la 
prevención y eliminación de la explotación laboral infantil y las peores formas, 
con el objetivo de brindar a las organizaciones de empleadores y de 
trabajadores herramientas para prevenir y combatir la explotación laboral 
infantil y sus peores formas; en virtud de que estos actores por su papel, 
pueden contribuir mucho a combatir esta problemática. (STPS) 

Difundir material de sensibilización (carteles, impresos, videos, artículos) 
a distintos actores clave en la prevención y combate de la explotación laboral 
infantil (instituciones de gobierno, organizaciones de empleadores, de 


2 Uno de los Objetivos de Desarrollo de la ONU para el Milenio es reducir la mortalidad infantil. 
Concretamente, se busca reducir en dos terceras partes la tasa de mortalidad de los nifios menores de 
5 afios. 
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trabajadores, de la sociedad civil, legisladores, medios de comunicación y 
padres de familia), con el fin de sensibilizarlos. (STPS) 

Organizar concursos infantiles sobre el tema de la explotación laboral 
infantil y/o sus peores formas, con el fin de conocer la opinión de los niÃos, 
nifas y adolescentes respecto a la problemática que les atafe y, a través de 
ello, sensibilizar a la sociedad y sumar esfuerzos para su combate. (STPS) 

Difundir los derechos y obligaciones laborales de los adolescentes 
trabajadores en edad permisible, dirigidos tanto a los mayores de 14 y menores 
de 18 afios como a los adultos (empleadores, trabajadores, entre otros), con el 
objeto de que dichos derechos sean conocidos y respetados y los 
adolescentes trabajen en condiciones laborales dignas. (STPS) 

Proponer que en el marco de la negociación de los actuales Arreglos 
Locales de Repatriación se establezca que las nifias, nifios y adolescentes no 
deben permanecer detenidos más de 24 horas y que su reclusión sea en un 
centro adecuado para preservar su integridad (SRE) 

Proponer que el Gobierno mexicano proponga al Gobierno 
estadounidense que en los casos de tráfico de nifias, nifos y adolescentes, las 
personas ciudadanas o residentes legales estadounidenses que participen en 
la comisión de este delito, sean detenidos e investigados y se presenten 
cargos en su contra. (A través de un Acuerdo Bilateral de Vinculación Jurídica) 


Protección a la población migrante 


Los procesos migratorios han existido a lo largo de la historia de la humanidad, 
y sus causas han sido diversas. Según datos de la Organización Internacional 
para las Migraciones (OIM), en el afio 2050 habrá unos 230 millones de 
migrantes en el mundo. “La OIM afirma que existe una creciente diversificación 
de los flujos migratorios intra y extra-regionales, una feminización de los 
mismos, un incremento de la migración por canales irregulares y una 
agudización de la problemática de la trata de personas.”'*? 


Actualmente, la migración internacional responde principalmente a factores 
económicos. Por un lado, la demanda de mano de obra por parte de los 
Estados más desarrollados, y por el otro, la carencia en los países menos 
desarrollados de oportunidades para toda su población. Lo anterior, ha 
contribuido a que los flujos de migración Sur-Norte aumenten. 


México es país de origen, tránsito y destino de diversos flujos migratorios. 
Respecto a los migrantes mexicanos que salen del país, principalmente 
hacia Estados Unidos, el Consejo Nacional de Población (CONAPO) estima 
que el flujo migratorio hacia ese país “[...] asciende a 390,000 mexicanos por 





130 : a : 
Informe sobre los derechos humanos de los migrantes presentado por la Relatoria Especial de la 


Comisión de Derechos Humanos de Naciones Unidas, Documento A/57/292, 9 de agosto de 2002. 
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ario, proceso que ha dado lugar a la formación de una comunidad de origen 
mexicano [...] que ascendía en 2003 a 26.7 millones, de los cuales 9.9 
millones corresponden a la población nacida en México y cerca de 16.8 
millones a la nacida en Estados Unidos de ascendencia mexicana.” 


La diversidad de las comunidades de origen desde las cuales se realiza la 
migración internacional se ha incrementado en la medida en que el nuevo 
modelo económico, aplicado en el país desde principios de la década de los 
ochenta, no ha tenido los efectos positivos prometidos en términos de 
desarrollo económico, empleo y bienestar. Estados como Oaxaca, Guerrero, 
Puebla, Tlaxcala y Morelos participan ya de la dinámica migratoria de una 
manera intensa. Incluso, estados que antes eran considerados únicamente de 
trânsito hacia Estados Unidos -como Veracruz y Chiapas-están incrementando 
su participación como estados de origen de migrantes que viven y trabajan en 
ese país. Además, la participación de los mexicanos en la economia 
estadounidense ha aumentado tanto en zonas rurales como urbanas. 


La frontera sur de México es la frontera Norte de América Central. En la zona 
del Soconusco, Chiapas, se da un importante intercambio comercial y ocurre 
una intensa movilidad de nacionales de Guatemala, Honduras y El Salvador. 
Aunque en su mayoríia son centroamericanos, los migrantes provienen de 
diversas partes del mundo, incluyendo países de Sudamérica, África, Asia y 
Europa. En este marco, México funge como país de tránsito para miles de 
migrantes cuyo propósito es ingresar a territorio estadounidense. Aunado a 
estos flujos migratorios, México es país de destino de muchos migrantes 
(hombres, mujeres, nifios y nifias) que buscan empleo, sobre todo en la zona 
de la frontera sur del país. 


De acuerdo con el Censo 2000, residen en México 493,000 extranjeros, lo 
que corresponde al 0.5% de la población total. De esta cifra, 69% son 
nacionales de Estados Unidos, 9% de América Central y 5.9% de 
Sudamérica"?, En el periodo de enero a octubre de 2004, el Instituto 
Nacional de Migración registró 8,229 eventos de rechazo, 183,535 de 
aseguramiento y 185,868 de devoluciones'*. Estas cifras dan una idea 
aproximada de los flujos migratorios en México. Cabe destacar que se 
registran eventos y no personas, por lo que un mismo individuo puede 
haber sido rechazado, asegurado o devuelto en más de una ocasión. 


Al haber ratificado la Convención Internacional sobre la Protección de los 
Derechos de todos los Trabajadores Migratorios y sus Familiares 
(Convención de 1990), México considera que “toda persona que vaya a 





“1 Informe de ejecución 2003-2004 del Programa Nacional de Población 2001-2006, P.77. 
2 Migración Internacional, Inmigración a México, www.conapo.gob.mx/00new/mig-int/02.htm 
3 Estadísticas Migratorias, www.inm.gob.mx 
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realizar, realice o haya realizado una actividad remunerada en un Estado 
del que no sea nacional” es un trabajador migratorio, y debe garantizar 
el respeto de sus derechos y los de sus familiares. Es decir, México debe 
ser el garante de los derechos de los trabajadores migratorios que salen 
del país, de los que lIlegan a trabajar al territorio nacional y de los que lo 
atraviesan para llegar a Estados Unidos o Canadá. 


La presente administración tiene la voluntad política de cumplir con los 
estándares internacionales en materia de derechos humanos, sin embargo, a 
pesar del trabajo realizado queda mucho por hacer. 


Líneas de Acción 
Reformas legislativas 

Armonización de la legislación sustantiva con los instrumentos y 
estándares internacionales de protección de los derechos humanos de los 
migrantes. 

Concluir el proyecto de reforma a la Ley General de Población y su 
Reglamento, con objeto de reducir los márgenes de discrecionalidad y precisar 
los tiempos para la ejecución de los procedimientos para el aseguramiento, la 
verificación y la repatriación de extranjeros. 

Incrementar las penas a los traficantes de personas. 

Fortalecer los mecanismos de aplicación del debido proceso a los 
migrantes. 


Coordinación 

Promover acciones de coordinación entre autoridades federales, y de 
éstas con las locales, que intervienen en el aseguramiento de migrantes 
indocumentados. 

Fortalecer la coordinación con los Órganos de Procuración de Justicia 
del Estado Mexicano para el intercambio de información y seguimiento de 
las actividades de ingreso de extranjeros al territorio nacional, así como de 
los datos que permitan la localización y combate de los traficantes de 
personas. 

Reforzar las acciones del grupo de trabajo, entre las autoridades 
migratorias estadounidenses y las representaciones consulares mexicanas, a 
cargo de la formulación e implementación de los mecanismos de prevención, 
investigación, cooperación e intercambio de información sobre las agresiones 
en contra de migrantes mexicanos indocumentados. 

Fortalecer las acciones del grupo de trabajo para prevenir y resolver los 
incidentes de agresiones en contra de migrantes mexicanos indocumentados 





134 artículo 2 de la Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de todos los 
Trabajadores Migratorios y sus Familiares (Convención de 1990). 
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por parte de agentes de la patrulla fronteriza, en el marco de los mecanismos 
de enlace fronterizo. 

Fortalecer las acciones para prevenir, investigar y resolver los incidentes 
en contra de migrantes en territorio nacional, en el marco de los mecanismos 
de enlace interinstitucional. 

Fortalecer las acciones que en materia de protección a connacionales 
levan a cabo las oficinas consulares mexicanas en los Estados Unidos y 
estrechar la comunicación con las autoridades estadounidenses. 

Continuar con los trabajos de coordinación con las Organizaciones de la 
Sociedad Civil. 


Información, Capacitación y Difusión 


Desarrollar una base de datos concordante entre el INM, la SRE, la 
CNDH y organizaciones civiles, sobre violaciones a los derechos humanos de 
los migrantes, a partir de las denuncias presentados ante estas instancias y de 
sus informes. 

Fortalecer la capacitación y difundir la información que asegure a los 
migrantes el acceso a la protección de sus derechos humanos, especialmente 
a su integridad física y patrimonial, y asegurar que reciban información sobre el 
acceso a la justicia y el procedimiento migratorio. 

Desarrollar una currícula de formación de los funcionarios migratorios 
que promueva una cultura institucional de respeto y promoción de los derechos 
humanos. 

Fomentar una cultura de respeto hacia las personas que migran. 

Garantizar el acceso a la justicia y el debido proceso a los migrantes en 
territorio nacional y en el extranjero. 

Mejorar las medidas de control y evaluación de las diferentes instancias 
encargadas de la seguridad pública en materia migratoria. 

Disefar y realizar campafias masivas de comunicación orientadas a la 
creación de una opinión pública mejor informada y más favorable al fenómeno 
migratorio. Las campafias serán disefadas de manera diferenciada en las 
fronteras sur y norte de México y tendrán un alcance transfronterizo. 

Disefiar y realizar un programa interinstitucional de difusión y educación 
sobre el Marco Internacional de Protección a los derechos de los trabajadores 
migratorios y sus familiares dirigido a las autoridades federales, estatales y 
municipales en zonas fronterizas y de alto trânsito o asentamiento migratorio. 


Mejoramiento de Infraestructura y Procesos Administrativos 
Desarrollar un programa permanente de dignificación de estaciones 


migratorias del INM. 

Realizar los estudios jurídicos y demográficos que permitan la 
elaboración e instrumentación de un programa para la reunificación familiar de 
migrantes que residan de manera temporal o permanente en México de 
conformidad con la Convención Internacional sobre la Protección de todos los 
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Trabajadores Migratorios y de sus Familias. 
Disefiar y aplicar mecanismos permanentes de vigilancia y evaluación 
del respeto a los derechos humanos de los migrantes 


Protección de los refugiados 


En la Declaración y el Programa de Acción de Viena aprobados por la 
Conferencia Mundial de Derechos Humanos el 25 de junio de 1993, se acordó: 
“...en vista de la complejidad de la crisis mundial de refugiados, es necesario 
que, con arreglo a la Carta de las Naciones Unidas, a los instrumentos 
internacionales pertinentes y a la solidaridad internacional, y a fin de repartir la 
carga, la comunidad internacional adopte un planteamiento global en 
coordinación y cooperación con los países interesados y las organizaciones 
competentes, teniendo presente el mandato del Alto Comisionado de las 
Naciones Unidas para los Refugiados. Dicho planteamiento debe comprender 
la formulación de estrategias para abordar las causas profundas y los efectos 
de los movimientos de refugiados y otras personas desplazadas, la mejora de 
la preparación para situaciones de emergencia y de los mecanismos de 
respuesta, la concesión de una protección y asistencia eficaces, teniendo 
presente las necesidades especiales de las mujeres y los nifos, así como el 
logro de soluciones duraderas, preferentemente mediante la repatriación 
voluntaria en condiciones de seguridad y dignidad, incluidas soluciones como 
las adoptadas por las conferencias internacionales sobre refugiados. La 
Conferencia subraya la responsabilidad de los Estados, particularmente en lo 
que se refiere a los países de origen.” 


En este sentido, el Gobierno Mexicano sustenta sus acciones actuales y su 
visión del futuro nacional en enfoques humanistas. El servicio público, el buen 
gobierno democrático sólo tiene su razón de ser en el ámbito de protección y 
garantia individual, de la mujer y del hombre, de las nifias y los nifos. El 
derecho del refugio emerge del firme compromiso del Estado Mexicano, por 
ofrecer protección en territorio nacional, en tanto sea necesario, a ciudadanos 
de otros países cuyos derechos humanos han sido violentados 


La Comisión Mexicana de Ayuda a Refugiados (COMAR) es la institución del 
Estado mexicano encargada de lIlevar a la práctica los principios 
internacionales del asilo y del refugio, enmarcândolos en los derechos 
humanos. 


En el afio 2001 el presente Gobierno, tomó la decisión de llevar a cabo 
profundas reformas organizativas y funcionales en la Comisión. 


Durante el afio 2002 y 2004, se avanzó en la integración definitiva del refugio 
masivo guatemalteco en Campeche, Chiapas y Quintana Roo y se han 
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consolidado las acciones para atender las solicitudes individuales de refugio. 
Se ha tomado como fundamento la gestión oportuna, el servicio con calidad y 
la búsqueda de las mejores prácticas en las soluciones duraderas al problema 
del refugio. 


Las metas alcanzadas en la gestión del Gobierno Federal han permitido 
establecer las bases de una nueva política mexicana de refugio, colocada en el 
armazón humanitario de las políticas del Estado mexicano. 


En la misión y visión institucional convergen dos vertientes: por un lado asumir 
la tradición de asilo y refugio reconociéndola como aporte republicano de la 
historia reciente; y por el otro dotar a dicha tradición con el marco normativo 
adecuado, congruente con la realidad actual y con los preceptos del derecho 
del refugio que México sustenta en el ámbito internacional. 


En el afio 2000, México se adhirió a la Convención sobre el Estatuto de los 
Refugiados de 1951 y su Protocolo de 1967. El Gobierno Federal y para la 
tradición mexicana de asilo y refugio: la determinación individual de la 
condición de refugiado. Esta es una de las expresiones más elevadas de 
gestión pública, a fin de reconocer un derecho fundamental, el derecho del ser 
humano a buscar y obtener refugio, a ser protegido por un estado distinto al 
SUyo. 


La norma relativa a la determinación de la condición de refugiado y la 
regularización migratoria de su estancia se encuentra en la Ley General de 
Población (LGP) y su Reglamento (RLGP). Sin embargo, en la práctica se ha 
desarrollado un procedimiento más apegado a los principios y normas 
internacionales que es necesario continuar desarrollando y normar mediante 
legislación y reglamentación adecuada de manera a reducir la brecha entre 
la práctica y la ley. 


México a reiterado su reconocimiento como marco del derecho internacional de 
los refugiados en América Latina a la Declaración Americana de los Derechos y 
Deberes del Hombre de 1948, la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos de 1969, la Declaración de Cartagena sobre los Refugiados de 1984; 
el documento de “Principios y Criterios Para la Protección y Asistencia a los 
Refugiados, Repatriados y Desplazados Centroamericanos en América Latina” 
(CIREFCA-1989), el protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos en materia de derechos económicos, sociales y culturales de 1988, 
“Protocolo de San Salvador” y la Declaración de San José sobre Refugiados y 
Personas Desplazadas de 1994; así como a la doctrina y jurisprudencia sobre 
la materia desarrollada, respectivamente, por la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos y la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 
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Se ha reafirmado el derecho fundamental de la persona a buscar y recibir asilo 
consagrado en el artículo XXVII de la Declaración Americana de los Derechos 
y Deberes del Hombre de 1948 y el artículo 22 (7) de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos de 1969; así como la validez y vigencia de los 
principios y normas contenidos en la Convención sobre el Estatuto de los 
Refugiados de 1951 y su Protocolo de 1967; la complementariedad del 
derecho internacional de los refugiados, del derecho internacional de los 
derechos humanos y del derecho internacional humanitario, y por ende la 
importancia de la utilización del principio prohomine de las normas y principios 
de estas tres ramas del derecho internacional para fortalecer la protección de 
los solicitantes de asilo, refugiados y otras personas que tienen derecho a la 
protección internacional. 


Líneas de acción 
Reformas Legislativas 

Impulsar el proyecto de ley sobre asilados, refugiados y apátridas 

Armonización de la legislación sustantiva con los estándares e 
instrumentos del derecho internacional de los refugiados, derecho internacional 
humanitario y derecho internacional y regional de los derechos humanos, así 
como las Conclusiones de Protección del ACNUR y buscando garantizar el 
ejercicio y la justiciabilididad de los derechos de las personas que solicitan 
asilo y refugiados, en particular los derechos civiles, económicos, sociales y 
culturales. 

Fortalecimiento de los mecanismos de acceso al debido proceso a los 
solicitantes de asilo y personas refugiadas. 


Coordinación 

Disefar un plan para situaciones de emergencia por flujo masivo de 
refugiados como estrategia preventiva (Ejecutan COMAR, SEGOB, Cenapred, 
ACNUR y organizaciones de la sociedad civil) 

Establecer mecanismos de coordinación con las diferentes 
dependencias del gobierno federal y gobiernos estatales y locales para 
garantizar la realización de los derechos y la atención de las necesidades 
especiales de los solicitantes de asilo y refugiados tomando en cuenta 
perspectivas de género, edad, etnia y a las personas con discapacidad. 
(Ejecutan COMAR, SEGOB, SS, DIF, INAPLEN, INJUVE, INMUJERES, 
Consejo Nacional contra la discriminación) 

Coordinar acciones con las dependencias federales, estatales y locales 
adecuadas para garantizar el acceso de las nifias, niÃos y adolescentes 
solicitantes de asilo y refugiados a la educación, a la salud, al registro civil y 
otros programas (Ejecutan COMAR, SEGOB y SEP) 

Elaborar un programa operativo de las políticas, los servicios y las 
prácticas de atención pública para proteger a las mujeres refugiadas. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





indígenas, incluindo todos os índios; 
aldeados, os que moram na cidade e os e 
tenham terras não reconhecidas oficialmente 
pela União. 

Garantia de atendimento de saúde aos índios 
que vivem fora de suas aldeias, e em trânsito. 
Garantia de atendimento de saúde aos índios 
que vivem fora de suas aldeias. Que os órgãos 
competentes garantam os atendimentos extras 
nos hospitais e laboratórios e que haja agilidade 
nas consultas dos povos indígenas de base. 

Que o governo federal, junto aos órgãos de 
saúde, garantam o atendimento aos índios que 
vivem fora de suas aldeias, através de carta de 
apresentação (FUNAI) de sua etnia de origem. 
Que seja dado igual tratamento de saúde a 
todos os indígenas, estejam eles nas aldeias ou 
vivam fora de suas aldeias, contemplando todos 
no censo da saúde, com vistas à inclusão total 
destes no planejamento orçamentário, que 
garante a assistência à saúde, revogando a 
portaria nº 70/2003 - Funasa, que dá apenas 
assistência à saúde aos indígenas que moram 
nas aldeias; e assegurar a emissão imediata de 
uma Portaria da FUNAI para propiciar o acesso à 
saúde a todos os indígenas, das aldeias ou que 
vivem fora delas. 

Que a FUNAI consulte as comunidades indígenas 
previamente para verificar se aqueles que se 
declaram como indígenas são de fato indígenas. 
Organizar e implantar nas cidades, nos centros 
urbanos, centros de referência e apoio à saúde 
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Coordinar las gestiones para apoyar y facilitar la reunificación familiar. 
(COMAR, INAMI, SRE, ACNUR ) 

Coordinar las gestiones para la regularización migratoria de los 
refugiados en el territorio nacional. (COMAR INM) 

: Coordinar acciones para acortar los periodos del aseguramiento de los 
solicitantes de la condición de refugiado. (COMAR, INM) 

Disefiar los mecanismos de consulta y coordinación necesarios para dar 
contenido, desde la realidad de la situación del asilo y los refugiados en 
México, a las líneas de acción desarrolladas en el Plan de Acción de México 
“Para Fortalecer la Protección Internacional de los Refugiados en América 
Latina” aprobado el 16 de noviembre de 2004. 


Información, Capacitación y Difusión 


Elaboración del proyecto para televisión “Las puertas de México: país de 
asilo y refugio”. 

Campafia en radio para sensibilizar sobre refugio. 

Instrumentar la capacitación de los servidores gubernamentales. 

Instrumentar la capacitación continua en la COMAR y a servidores que 
intervienen en el proceso de elegibilidad. 

Establecer un programa de capacitación sobre derecho de los refugiados 
para jueces y magistrados con énfasis en la perspectiva de género, en la 
protección de nifias y nifios no acompariados y de personas adultas mayores o 
con discapacidad. 

Participación en el Programa Latinoamericano de formación en 
protección Internacional de los Refugiados, dirigido a funcionarios de los 3 
poderes del Estado y a la sociedad civil. 

Disefiar y realizar un programa interinstitucional de difusión y educación 
sobre el Marco Internacional de Protección a los derechos de los refugiados 
dirigido a las autoridades federales, estatales y municipales en zonas 
fronterizas y de alto tránsito o asentamiento migratorio. 


Mejoramiento de Infraestructura y Procesos Administrativos 
Participación en el Programa de Fortalecimiento de las Comisiones 


Nacionales de Refugiados previsto en el Plan de Acción de México “Para 
Fortalecer la Protección Internacional de los Refugiados en América Latina” 

Fortalecer la infraestructura de la COMAR que protege el derecho de 
asilo y de refugio. 

Establecer procedimientos ágiles y eficaces para atender las solicitudes 
de refugio, garantizando la confidencialidad de la información. 

Garantizar dentro de los procedimientos de elegibilidad los principios de 
no devolución y no discriminación a los solicitantes de refugio. 

Establecer lineamientos de gestión y coordinación interinstitucional para 
encontrar una solución a la situación de los solicitantes de asilo o refugio que 
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hubiesen sido rechazados o se hubiesen desistido del procedimiento cuidando 
siempre las garantias contenidas en los instrumentos y estándares 
internacionales en la materia. 


Protección a desplazados internos 


Justificación 


De acuerdo a la Organización de las Naciones Unidas, se considera 
“desplazados” a todas aquellas personas o grupos de personas que -sin cruzar 
fronteras internacionales— se ven forzadas a huir de su lugar de residencia 
habitual particularmente como resultado de o para evitar los efectos de 
situaciones de violencia generalizada o de violaciones de los derechos 


humanos". 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México cita una 
fuente que habla de entre 3 mil y 21 mil desplazados en nuestro país, aunque 
menciona que otras estimaciones ascienden hasta 60 mil.'? En el caso 
particular de Chiapas, el Diagnóstico sefiala que a raíz del conflicto quedaron 
desplazadas más de 12 mil personas, aunque otras fuentes calculan que 
existen entre 10 y 21 mil personas en esta condición, las cuales se 
autoadscriben como parte de los pueblos tzeltal, tzotzil, cho'l, tojolobal y 
mame. 


Este es un fenómeno multicausal; como lo sefiala el Diagnóstico, una de sus 
causas recurrentes es la violencia generada por conflictos religiosos en 
comunidades rurales con la que se atenta contra las libertades de culto, 
expresión religiosa y de asociación, así como los conflictos agrarios, las 
disputas por el control de recursos naturales, los conflictos económicopolíticos, 
las catástrofes naturales, entre otros. 


Es de gran importancia resaltar que una característica comun entre la 
población desplazada en nuestro país, es la presencia mayoritaria de mujeres, 
niÃos, nifas y adolescentes, quienes al enfrentar este fenómeno ven en 





“S Deng, F., (1998), Guiding Principles on Internal Displacement, UN Doc. E/CN.4/1998/53/Add.2 

15 OGACNUDH (2004), Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, México: 
Oficina del Alto Comisionado de Naciones Unidas, pp. 170. 

7 OACNUDH (2004), pp. 156. 

8 Faro, P. (2004), “Los desplazados internos por el conflicto armado en Chiapas y sus consecuencias 
sociales y jurídicas” en Zebadúa, E., comp., Desplazados Internos en México. 
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muchas ocasiones lesionadas su dignidad humana de grupos sociales 
intrinsecamente en situación de vulnerabilidad. 


El Estado mexicano tiene el deber legal y la obligación moral irrenunciables 
para dar solución a la problemática de derechos humanos derivada del 
fenómeno del desplazamiento interno, sobre todo de su seguridad y su 
integridad física y psicológica. 


Líneas de acción 

Promover el establecimiento de criterios uniformes entre el gobierno 
federal, las Entidades federativas y la sociedad civil en general para elaborar 
un diagnóstico nacional sobre los desplazados internos en el país. (SEGOB) 
Disefiar y ejecutar una política y atención gubernamental sobre el 
desplazamiento interno (CPGMDH) 

Impulsar el debate sobre el marco legal que debe regir el 
desplazamiento interno con el fin de crear un ordenamiento jurídico que brinde 
la protección adecuada a esta población y de promover políticas públicas de 
asistencia, atención y retorno seguro de los desplazados internos. (SEGOB) 
Disefar un programa interinstitucional de atención a la población 
desplazada (SEGOB) 


1.3.6. Línea Estratégica 


Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la 
Administración Publica Federal relativas a las personas en situación de 
vulnerabilidad. 


Justificación 


De acuerdo con el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, “se han definido como grupos en situación de discriminación a todos 
aquellos que sufran de cualquier distinción, exclusión o restricción que, basada 
en el origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o 
económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, 
preferencias sexuales, estado civil o cualquier otra, tenga por efecto impedir o 
anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos y la igualdad real de 
oportunidades de las personas; también se entenderá como discriminación la 
xenofobia y el antisemitismo en cualquiera de sus manifestaciones”'*º. 





no Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.189. 
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Personas Adultas Mayores 


Las personas adultas mayores de 60 afios de edad o más, son uno de los 
sectores más vulnerables de la sociedad. En virtud de lo anterior, el 
Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
elaborado por el OACNUDH, formuló diversas recomendaciones en materia de 
reformas legales, culturales e institucionales encaminadas a proteger y 
promover los derechos humanos de este sector de la población. 


Según las cifras sefialadas en dicho diagnóstico, la población de personas 
adultas mayores en México alcanza el 7.6 %, con tendencia a aumentar. 
Asimismo, se sefiala que alrededor de un 75% de dicha población se 
encuentra en una situación de vulnerabilidad económica, por lo que 
requieren apoyos estatales para su manutención. 


En respuesta a las crecientes necesidades de la población de personas adultas 
mayores, el Ejecutivo Federal publicó la Ley de los Derechos de las Personas 
Adultas Mayores, creando el Instituto Nacional de las Personas Adultas 
Mayores. 


Los principios rectores de esta ley son: 


Autonomia y realización: Las acciones que se realicen en beneficio de esta 
población estarán orientadas a fortalecer su independencia, su capacidad de 
decisión y su desarrollo personal y comunitario. 


Participación: Las personas adultas mayores serán consultadas y tomadas en 
cuenta en los âmbitos de su interés, buscando su inserción en todos los 
órdenes de la vida pública. 


Equidad: Requieren un trato justo y proporcional en las condiciones de acceso 
y disfrute de los satisfactores necesarios de esta población. 


Corresponsabilidad: Implica la concurrencia y responsabilidad compartida de 
los sectores público y social. Se destaca la importancia de la participación de 
las comunidades y las familias para la consecución de los objetivos de la Ley. 


Atención preferente: Obliga a las instituciones públicas así como a los 
sectores sociales y privados a implementar programas acordes a las diferentes 
etapas, características y circunstancias de las personas adultas mayores. 
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La ley establece, entre otros, algunos de los derechos. A continuación, se 
enuncian de forma no limitativa como objeto de protección de la Ley: el 
derecho a la integridad y dignidad; a la no discriminación; a la certeza jurídica; 
a la salud y alimentación; al trabajo; a la educación y a la asistencia social. 


La sociedad civil emitió propuestas para atender el tema de personas adultas 
mayores en materia de derechos humanos, mediante el Foro “Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Personas Adultas Mayores en 
México”, que se Ilevó a cabo en el marco de la elaboración del Programa 
Nacional de Derechos Humanos. Ahí se destacó la atención médica 
especializada a este sector poblacional, así como diversos sefialamientos en 
materia de salud pública. 


Por ello, el Gobierno Federal buscará instrumentar planes y programas que 
protejan los derechos humanos de las personas adultas mayores y analizar el 
grado de protección que la ley otorga a este grupo para, en su caso, promover 
las reformas necesarias en esta materia. 


Líneas de Acción 

Abrir a debate la necesidad de llevar a cabo una reforma integral al 
marco jurídico federal, estatal y municipal con un enfoque de derechos 
humanos, para garantizar el goce de los derechos de las personas adultas 
mayores. 

Promover la realizacióÓn de programas de difusión para la salud, 
prevención y rehabilitación. 

Promover la participación activa de las personas adultas mayores en los 
debates locales y nacionales de política social y de desarrollo. 

Propiciar la generación de redes sociales: programas de apoyo para la 
integración y capacitación de la familia, comunidad y grupos voluntarios, entre 
otros. 

Impulsar la investigación biopsicosocial sobre el proceso de 
envejecimiento. 

Promover la accesibilidad física a la infraestructura urbana, al transporte 
y a la comunicación y establecer mecanismos de vigilancia sobre el 
cumplimiento de de la normatividad referida. 

Promover, entre las personas adultas mayores, la capacitación para 
empleo y autoempleo. 

Elaborar campafias de difusión que se orienten a eliminar la 
discriminación en razón de la edad. 


Líneas de Acción por Dependencia 

Propiciar las condiciones para que la población de personas adultas 
mayores cuente con suficientes oportunidades de trabajo y/o adecuadas 
condiciones laborales, a través de apoyo mediante la realización de Ferias de 
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Empleo regionales, municipales y estatales, a través del INAPAM. (SEDESOL) 

Consolidar la bolsa de trabajo especial para la población clasificada en 
esta categoria y coadyuvar a una mejor instrumentación de la Ley de las 
Personas Adultas Mayores. (SEDESOL) 

Mejorar la atención en seguridad social de las personas adultas 
mayores, haciendo más eficiente y transparente la asignación de recursos 
presupuestales. (SEDESOL) 

Asegurar la coordinación del Instituto Nacional de las Personas Adultas 
Mayores INAPAM y el Programa de Atención a las Personas Adultas Mayores, 
a fin de ampliar el universo de atención a este tipo de población en zonas 
urbanas y rurales. (SEDESOL) 

Brindar un mejor servicio a través de 4 centros de Atención Integral, 
proporcionando servicios médicos especializados, independientemente de que 
esta población sea derechohabiente del IMSS o ISSSTE. (SEDESOL) 

Instalar 8 Redes de Vinculación Especializada para la integración laboral 
de Personas con Discapacidad y Personas Adultas Mayores. (STPS) 

Elaborar tres catálogos de servicios institucionales para personas con 
discapacidad y personas adultas mayores. Autoempleo, Capacitación e 
Integración Laboral. (STPS) 

Sensibilizar a la sociedad y el sector empresarial a través de materiales 
impresos y videos (100,000 ejemplares) (STPS) 

Promover programas en los diversos medios de comunicación de la 
importancia y trascendencia que tiene la transformación demográfica en 
México, el tema del envejecimiento. (INAPAM) 

Llevar a cabo las acciones correspondientes con el fin de realizar la 
planeación a corto plazo de los programas prioritarios y estratégicos que 
beneficien a las personas adultas mayores. (INAPAM) 

Realizar acciones para abatir los índices de pobreza y marginación de 
las personas adultas mayores de sesenta afos o más de edad en México. 
(INAPAM) 

Realizar acciones para erradicar la discriminación de las personas 
adultas mayores, por edad, raza, sexo, credo religioso, doctrina política, 
condición social o cualquier otra que pueda implicar discriminación. (INAPAM) 

; Promover programas para hacer realidad la equidad y género en todas 
las actividades que se involucren a las personas adultas mayores en México. 
(INAPAM) 

Realizar acciones para crear programas en las diversas universidades 
de México, la impartición de materias de Geriatria y Gerontologia, para 
enfrentar el reto del crecimiento demográfico de las personas adultas mayores. 
(INAPAM) 

Realizar acciones para Ilevar a cabo estudios de enfermedades crónico- 
degenerativas con el objeto de buscar mejores alternativas para la salud de las 
personas adultas mayores. (INAPAM) 

Realizar el estudio y análisis a la Ley de los Derechos de las Personas 
Adultas Mayores, para adicionar o reformar artículos que establezcan 
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sanciones para todas aquellas personas que no cumplan con las disposiciones 
en la materia para las personas adultas mayores en cuanto a su trato, 
alimentos, atención médica, medicinas y todas aquellas necesidades que 
requieran para alcanzar un mejor nivel de vida y abatir la pobreza y la 
marginación en México de este sector de la población, así como incorporar un 
capítulo de No Discriminación y otro capítulo en materia de personas adultas 
mayores indígenas. (INAPAM) 

Realizar acciones para instrumentar programas que otorguen viabilidad 
a las personas adultas mayores para obtener empleo, con el objeto de que 
este sector de la población se mantenga activo y productivo y así solventar sus 
más indispensables necesidades y las de su núcleo familiar. (INAPAM) 

Buscar mejores alternativas en cuanto al trato preferencial en bancos, 
tiendas o centros comerciales para que reciban en el menor tiempo posible los 
servicios con respeto y dignidad que se merecen las personas adultas 
mayores. (INAPAM) 

Promover y difundir programas en los diversos medios de comunicación 
la transmisión de valores entre las generaciones de nifios y personas adultas 
mayores para propiciar el intercambio generacional para que las futuras 
generaciones tomen conciencia de la importancia y trascendencia que tiene 
llegar a ser persona adulta mayor o Gente Grande. (INAPAM) 

Fomentar los programas de certeza jurídica de testamentos, actas de 
nacimiento, así como la regularización de la propiedad privada de las personas 
adultas mayores. (INAPAM) 

Promover acciones para fortalecer el programa “Tercera Llamada” con el 
propósito de que las personas adultas mayores obtengan apoyo económico 
para emprender un pequefio negocio y sea éste una fuente de ingresos para 
resolver sus necesidades más indispensables. (INAPAM) 

Realizar acciones en los diversos Centros de Readaptación Social en 
México en los que se encuentren personas adultas mayores que hayan 
cometido delitos no graves, con el fin de que obtengan su libertad y se 
incorporen a la sociedad. (INAPAM) 

Realizar las acciones para incluir un capítulo en los libros de texto que 
distribuye la Secretaría de Educación Pública en las escuelas primarias, para 
inculcar en los niÃos la cultura y respeto a las personas adultas mayores. 
(INAPAM) 


Personas con discapacidad 


El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 plantea, en los ejes de la política de 
desarrollo social y humano, precisar la necesidad de definir una política que 
permita reducir las desigualdades que afectan a la población, a través de 
criterios en la distribución de los recursos públicos, que estarán orientados a 
estimular la superación del nivel de vida de los grupos y personas más 
vulnerables (los indígenas, los nifios, las personas adultas mayores y las 
personas con discapacidad). 
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En este sentido, se determinó como objetivo rector en esta materia, la 
necesidad de incrementar la equidad y la igualdad de oportunidades, utilizando 
para tal efecto, criterios que reconozcan las diferencias y desigualdades 
sociales para disefiar estrategias de política social dirigidas a ampliar y ofrecer 
igualdad de oportunidades a todos los hombres y mujeres de la población 
mexicana. 


Como estrategia para cumplir con el objetivo rector antes mencionado, se 
determinó promover y fortalecer el desarrollo de las personas con discapacidad 
para facilitar su integración plena en todos los ámbitos de la vida nacional, 
impulsando y promoviendo la ampliación de la cobertura y una mejoria en las 
políticas públicas encaminadas a fomentar la integración social de las personas 
con discapacidad. 


Con este propósito, la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos creó, en Septiembre de 2003, un Comité Técnico Jurídico, 
instancia que tiene por encargo desahogar los temas de agenda legislativa de 
cada una de las subcomisiones que integran dicha Comisión. En este sentido, 
el Comité Técnico Jurídico, a petición de algunos de los integrantes de la 
Subcomisión de Grupos Vulnerables, inició sus trabajos con el tema de 
Discapacidad, del cual actualmente no existen más que iniciativas de ley al 
respecto. 


El resultado del trabajo de dicho Comité se puede ver reflejado en los 
siguientes principios que, desde una perspectiva de derechos humanos, deben 
considerarse en la regulación del tema de discapacidad: 


Principios Fundamentales de Promoción y Defensa de los Derechos 
Humanos de las Personas con Discapacidad: 


Con la finalidad de crear una cultura de promoción y defensa de los 
derechos humanos de las personas con discapacidad, será necesario que la 
legislación y regulación en nuestro país tome en consideración los 
siguientes aspectos: 


Principios fundamentales para el desarrollo de políticas públicas: 


1. Expedición de una ley que permita la homologación de criterios en 
materia normativa y de política pública, que garantice la igualdad de 
oportunidades de las personas con discapacidad en los tres órdenes 
de gobierno. 

2. Proponer una reforma integral al marco jurídico federal, estatal y 
municipal con un enfoque de derechos humanos que garantice el 
pleno goce de los derechos de las personas con discapacidad. 
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3. Establecer mecanismos de vigilancia para asegurar el cumplimiento 
de la normatividad referida. 

4. Crear un organismo autónomo o designación de un punto focal que 
coordine a las dependencias responsables en materia de 
discapacidad, para asegurar la aplicación de las disposiciones de esta 
Ley. Se subraya la importancia de superar el enfoque médico 
asistencialista que se le ha dado tradicionalmente al tema de la 
discapacidad a fin de avanzar en un enfoque integral de derechos 
humanos. 

5. Atender de manera integral el tema de la inclusión laboral y 
capacitación. 

6. Alentar a los empleadores que contraten a personas con discapacidad 
mediante programas de acción afirmativa e incentivos. 

7. Asegurar la accesibilidad física a la infraestructura urbana, al 
transporte y a la comunicación para que sean universales, es decir, 
dirigidos a todos, de origen. 

8. Establecer mayores facilidades para que el transporte accesible 
concesionado con el objeto de que cuenten con estímulos y subsídios 
fiscales. 

9. Asegurar que la educación para las personas con discapacidad 
atienda tanto el rubro de la inclusión como el rubro de la educación 
especial, destinando los recursos materiales y humanos necesarios. 

10. Promover actitudes positivas hacia las personas con discapacidad 
(crear una cultura de respeto e inclusión) sensibilizando tanto a las y 
los servidores públicos como a la sociedad en general para que, 
mediante actitudes y acciones, incluyan a las personas con 
discapacidad. 


Promover el pleno ejercicio de los derechos humanos y la no discriminación 
de personas con discapacidad. 


1. Crear un programa dirigido a que las personas con discapacidad 
cuenten con las condiciones adecuadas para ejercer su derecho a la 
educación, contemplando la eliminación de barreras físicas y culturales; la 
elaboración de material didáctico adecuado para las diferentes 
discapacidades; la revisión y adecuación de contenidos curriculares; la 
elaboración de  propuestas  reglamentarias,  procedimentales y 
administrativas relacionadas con la inclusión educativa de este sector 
poblacional entre otras. 

2. Garantizar la capacitación y actualización del personal docente a fin 
de que cuente con las herramientas necesarias para atender y dar ensefianza 
de calidad a las personas con discapacidad. 

3 Integrar en los libros de texto material que permita cambiar la 
percepción hacia las personas con discapacidad en la sociedad, como un 
primer apso hacia una nueva cultura de igualdad y respeto. 

4. Fomentar la recopilación de información sobre discapacidad desde 
una perspectiva socioeconómica, respetando la decisión libre, voluntaria y la 
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confidencialidad. 

o Adoptar medidas para evitar que las personas con discapacidad sean 
víctimas de violencia, abusos físicos o mentales, descuido o trato negligente, 
malos tratos y explotación, incluidos la explotación y el abuso sexual. 

6. Prohibir que las personas con discapacidad sean sometidas a 
experimentos médicos o científicos sin su consentimiento libre e informado (o 
el de sus tutores), a intervenciones médicas forzosas o a la internación 
obligatoria, salvo en aquellos casos en que el internamiento sea obligatorio 
como parte del tratamiento. 

fo Eliminar la discriminación en aspectos relativos a las relaciones 
familiares, personales y el matrimonio; y adoptar medidas que garanticen el 
pleno ejercicio de este derecho. Se adoptarán las reservas pertinentes para los 
casos de discapacidad mental. 

8. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer su libertad 
de expresión y de opinión mediante el sistema Braille, el lenguaje de serias y 
otros modos de comunicación que elijan. 

9. Garantizar que las personas con discapacidad puedan pedir, recibir y dar 
información en condiciones de igualdad. 

10.  Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer su 
derecho a participar plenamente en la vida cultural, deportiva y recreativa de la 
sociedad. 

11. Adoptar medidas adecuadas para que las personas con discapacidad 
tengan oportunidad de desarrollar y utilizar su potencial creativo, artístico e 
intelectual. 

12. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer el derecho 
a la seguridad social, bajo las mismas condiciones y prerrogativas, como las de 
los demás derechohabientes. 

13. Contar con programas de asistencia social que incentiven el propio 
desarrollo de las personas con discapacidad. 

14. Garantizar para las personas con discapacidad el acceso a programas 
de vivienda pública y a un nivel de vida adecuado incluyendo entre otros 
servicios, la atención médica, alimentación y vestido. 

15. Ampliar la cobertura de prevención de discapacidades, rehabilitación y 
atención médica a quienes la presentan, a través de las diferentes instituciones 
hospitalarias del sector salud en el país. 

16. Realizar acciones orientadas a la modificación de la infraestructura de 
guarderías, tanto en la parte de hacer que sean accesibles sus inmuebles, 
como contar con equipamiento apropiado y personal capacitado, para que 
proporcionen una atención adecuada, a nifas, nifos y adolescentes con 
discapacidad. 


Líneas de acción generales 


Fortalecer los programas institucionales mediante una coordinación 
intersecretarial que cuente con un sistema de evaluación y seguimiento, con la 
participación de las organizaciones de personas con discapacidad, y otros 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


dos Povos Indígenas que residem fora das 
aldeias, que funcionarão como uma central de 
apoio, identificação, acompanhamento, 
orientação e encaminhamento ao Sistema Único 
de Saúde - SUS, das três esferas de governo. 
Articular com entidades parceiras, públicas e 
privadas, no intuito de possibilitar as condições 
necessárias para que o Centro de Referência e 
Apoio desenvolva prioritariamente as atividades. 
Garantir o uso do recurso do PSFI de acordo 
com a realidade dos povos indígenas que ali 
residem. 

Garantir um recurso específico dentro do 
orçamento da FUNAI para o atendimento dos 
indígenas residentes fora das aldeias. Que o 
recurso seja garantido através de convênios 
com o Centro de Referência/ FUNAI. 

Garantir recursos nas três esferas de Governo 
para mapear os locais onde os indígenas possam 
habitar, identificar os povos, o número 
populacional, a forma de organização, e 
diagnosticar a realidade referente à saúde e o 
levantamento de documentação 

Deliberações da IX Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos 

1. Elaboração e implementação de um 
sistema (e não um subsistema) de 
atenção à saúde dos povos indígenas 
com autonomia administrativa, 
orçamentária e financeira, e o 
reconhecimento das práticas dos 
sistemas tradicionais indígenas de 
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actores interesados, incluidos los representantes del sector privado. 

Proponer modificaciones al marco jurídico, así como fomentar la difusión 
y garantizar la aplicación del marco jurídico existente. 

Estimular la participación de las organizaciones de la sociedad civil 
mediante la aplicación de proyectos ciudadanos autosustentables para mejorar 
la calidad de vida de las personas con discapacidad. 

Elaborar el registro nacional de la población con discapacidad de 
conformidad con lo establecido en la Ley Federal de Fomento a las Actividades 
Realizadas por Organizaciones de la Sociedad Civil. 

Prevenir y eliminar cualquier acto de discriminación y los obstáculos 
estructurales que excluyan a las personas con discapacidad de las diversas 
esferas de la vida cotidiana. 

Fomentar una cultura de tolerancia y de promoción de la no 
discriminación, dirigida a los sectores público, privado y social. 


Líneas de acción por dependencia 

Garantizar una atención educativa de calidad para los niÃos, las nifas y 
los adolescentes con alguna discapacidad, mediante el fortalecimiento del 
proceso de integración educativa en el aula y de los servicios de educación 
especial. (SEP) 

Apoyar en el conocimiento y coordinación de políticas y acciones, que 
tiendan a la ejecución de planes y programas existentes, en materia de 
derechos de las personas con discapacidad, en las diversas dependencias de 
la Administración Pública Federal. (ORPIS) 

Crear programas permanentes de capacitación y fomento a la 
integración laboral, sin olvidarse de la sensibilización y estímulos fiscales a las 
empresas. (STPS) 

Apoyar en el conocimiento y coordinación de políticas y acciones, que 
tiendan a la ejecución de planes y programas existentes, en materia de 
derechos de las personas con discapacidad, en las diversas dependencias de 
la Administración Pública Federal. (ORPIS) 


Personas que viven con VIH/SIDA 


Tal y como lo sefiala el Programa Conjunto de las Naciones Unidas sobre el 
VIH/SIDA, el grado de realización de los derechos humanos, sobre todo en lo que 
concierne a los derechos a la salud, la vivienda, la educación, la información, es 
un factor crítico para mitigar el impacto de las epidemias de VIH y SIDA en la 
población." 


140 UNAIDS, (2003), First Meeting of the UNAIDS Global Reference Group on HIV/AIDS and 
rd th 
Human Rights, Public Report — January 23 and 24 , 2003. UNAIDS: Ginebra, Suiza 
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Lo anterior se explica al considerar que frecuentemente las ideas que 
prejuzgan y estigmatizan conducen a las personas a hacer (o no hacer) algo 
que niegue o entorpezca la prestación de servicios o derechos a otra persona. 
Así, se produce discriminación cuando a una persona se le trata de manera 
diferente basada en la pertenencia (o en la simple creencia de que pertenece) 
a un grupo particular. 


El estigma y la discriminación crean y refuerzan la desigualdad social y las 
relaciones del poder y control. En el caso de las personas que viven con 
VIH/SIDA (PVNV's en lo sucesivo) sus derechos y los de sus familias tienden a 
ser violados simplemente porque se sabe o se cree que son PVv's, 


En este contexto, ONUSIDA ha manifestado que la epidemia ha despertado lo 
mejor y lo peor de las personas. Activa lo mejor cuando las personas se 
agrupan solidariamente para ofrecer apoyo a las PVV's. Desencadenan lo peor 
cuando éstas sufren el estigma y el ostracismo de sus seres queridos, familia y 
su comunidad, y se les discrimina individual e institucionalmente.”? No 
debemos pasar por alto, que las PVV's tienden sufrir doble discriminación, por 
su condición social, su sexo, O su preferencia sexual. 


Tanto para apuntalar lo primero como para cambiar lo segundo, es de resaltar 
el papel de los dos principales actores que, de acuerdo al Diagnóstico, se han 
involucrado activamente en su prevención y control: las organizaciones civiles y 
el gobierno federal. 


Asimismo, esta visión subraya la importancia de adoptar un enfoque de 
derechos humanos en la prevención y atención de la epidemia, no sólo a 
través de un compromiso teórico hacia los derechos humanos sino mediante 
su operatividad práctica. Desde el ámbito estatal, garantizando el derecho a la 
salud y consolidando los mecanismos que obliguen al Estado a no discriminar 
directa o indirectamente en su legislación y políticas públicas y adoptando las 
medidas que impidan a terceras partes discriminar. 


En este sentido, el estado mexicano para velar por la protección del derecho a la 
salud y responder a esta epidemia, ha fortalecido sus capacidades institucionales 
a través de diversos mecanismos y programas, entre los que destacan 
CONASIDA y CENSIDA; y en lo referente al combate a la discriminación, el 





Mi (2002), Situación general del estigma y la discriminación relacionados con el VIH/SIDA. Versión 


electrónica consultada en 


http://www .cinu.org.mx/temas/vih sida/onusidacampana2002/FSstigma sp.doc el día 10 de noviembre 
de 2004. 


Idem. 
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CONAPRED.. 


Asimismo, todos los instrumentos internacionales de derechos humanos y 
nuestro orden jurídico nacional prohíben la discriminación basada en la raza, 
color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, origen 
nacional social, posición económica, o cualquier otra condición. 


Sin embargo, tal y como se reconoce en el Diagnóstico, los grupos sociales 
con más riego y vulnerabilidad al VIH/SIDA han sido sometidos en nuestro país 
a discriminación traducida en acceso desigual a los servicios de salud, empleo 
y educación. Entre éstos menciona a los hombres que tienen sexo con otros 
hombres, trabajadores y trabajadoras del sexo y a las y los usuarios de drogas 
intravenosas. 


Por ello, el PNDH contiene entre sus ejes transversales la perspectiva de 
género y la no discriminación, incluyendo la orientación sexual. Asimismo, 
promueve la acción concertada entre los diversos actores que participan en la 
respuesta a combatir el VIH/SIDA. 


El documento básico internacional que apoya todas las propuestas y 
recomendaciones hechas a México en la materia, es la Declaración de 
Compromisos en la Lucha contra el VIH/SIDA, conocida como UNGASS'*, 
firmada por el Gobierno Mexicano en el junio del 2001. 


Líneas de Acción 

Garantizar que todas las PVV's tengan la protección de un sistema de 
seguridad social. 

Garantizar que todas las PVV's puedan acceder, junto con sus familias, 
a servicios médicos completos, los medicamentos para el tratamiento, estudios 
de laboratorio y hospitalización a través del Seguro Popular. 

Promover, en el ámbito educativo, que las autoridades se abstengan de 
expulsar, de separar de sus estudios o impedir la inscripción a los alumnos que 
viven con VIH/SIDA. 

Establecer los mecanismos para garantizar a las PVV's el derecho a la 
educación. 

Asegurar que se guarde la confidencialidad respecto de la condición de 
salud de las nifas, niÃos y adolescente que viven con VIH/SIDA. 

Brinden los apoyos necesarios para que las PVV's puedan continuar 
con sus estudios y participar en las actividades escolares en condiciones de 
igualdad. 

Realizar campafias pedagógicas de información dirigidas a nifas, nifios 
y adolescentes, con el objeto de difundir el respeto a los derechos de las 





! United Nations General Assembly Special Session, Periodo Extraordinario de Sesiones de la 
Asamblea General de las Naciones Unidas sobre el VIH/SIDA. 
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PVV's, así como informar a los adolescentes, padres de familia y profesores 
sobre las formas de prevención del virus. 

Instalar un grupo de coordinación entre CONASIDA y la Secretaría del 
Trabajo, para proponer las modificaciones pertinentes a la Ley Federal del 
Trabajo para prohibir que se solicite el examen de VIH como requisito para 
ingresar a un trabajo, así como respetar la confidencialidad de los resultados y 
evitar actos de discriminación laboral asociados con el VIH/SIDA. 

Establecer políticas públicas especificas para los centros de 
readaptación social, incluyendo la accesibilidad a condones dentro de las 
cárceles, y en los que el componente educativo sobre VIH/SIDA y derechos 
humanos sea obligatorio para el personal de los mismos y dar seguimiento 
para evaluar su efectividad. 

Capacitar a los profesionales de los servicios de salud de manera 
permanente sobre principios éticos, derechos humanos y derechos 
humanitarios relativos al VIH/SIDA, con la que éstos se manejen 
adecuadamente en el trato a los pacientes y prevenir algún tipo de 
discriminación. 

Garantizar la facilitación de la información pública relativa al VIH/SIDA a 
las personas interesadas, conforme a la normatividad aplicable. La información 
no sólo debe abarcar la relativa a su epidemiologia, sino también la relativa a 
los otros ámbitos relacionados: derechos humanos, partidas presupuestarias, 
programas educativos, entre otras. 

Realizar reformas a la Ley General de Salud, para garantizar la atención 
integral (Incluyendo la no discriminación al acceso a los servicios integrales de 
salud). 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 1.4. Garantizar, mediante la coordinación y 
colaboración de esfuerzos y recursos de las instituciones públicas el 
adecuado cumplimiento de la Política de Estado en materia de derechos 
humanos. 


Recuadro de Estructura 


1.4.1. Línea Estratégica 


Asegurar la existencia de mecanismos eficientes de coordinación entre las 
dependencias de la Administración Pública Federal, en el disefão e 
implementación de acciones en materia de derechos humanos 


1.4.2. Línea Estratégica 

Fomentar la colaboración con los Poderes de la Unión y las Entidades 
federativas para el respeto, promoción, protección y garantia de los derechos 
humanos. 

1.4.3. Línea Estratégica 

Promover una mayor colaboración con la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y con los demás organismos de protección de los derechos 


humanos, para favorecer, de manera coordinada, el respeto, la promoción, 
protección y garantia de los derechos humanos. 
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1.4.1. Línea Estratégica 


Asegurar la existencia de mecanismos eficientes de coordinación entre las 
dependencias de la Administración Pública Federal en el disefo e 
implementación de acciones en materia de derechos humanos. 


Justificación 


El fortalecimiento y creación de mecanismos eficientes de coordinación en 
materia de derechos humanos dentro de la Administración Pública Federal es 
necesario con el fin de promover y asegurar una perspectiva de derechos 
humanos en el accionar gubernamental y, a su vez, maximizar los recursos 
disponibles para tal fin. 


En atención al carácter transversal que tiene la materia de derechos humanos 
y a que todas las dependencias y entidades son responsables de respetar y 
promover los derechos humanos en el ámbito de su competencia, los 
mecanismos de coordinación adquieren especial importancia en la 
construcción de una política de gobierno en materia de derechos humanos. 


Los esfuerzos de coordinación deben tener, como último fin, el cumplimiento 
de los compromisos nacionales e internacionales en materia de derechos 
humanos, así como facilitar el intercambio de información entre dependencias 
que ayude a mejorar la detección de problemas relacionados con derechos 
humanos. 


En este sentido, el principio de integralidad de los derechos humanos no sólo 
se refleja en el reconocimiento sustantivo de éstos, sino en el enfoque a través 
del cual se disefian las acciones del Gobierno Federal y la forma en la que se 
coordinan las dependencias y entidades para ejecutarlas. 


Líneas de Acción 


Establecer o designar, en todas las Dependencias y Entidades de la 
Administración Pública Federal un área encargada de atender los asuntos de 
derechos humanos, dentro del âmbito de competencia de cada Secretaria. 
Esto con el fin de asegurar una mejor coordinación entre las dependencias y 
como forma de atender con más eficacia las obligaciones derivadas de los 
compromisos internacionales y las recomendaciones de la Comisión Nacional 
de los Derechos Humanos. 


Coordinación General de Derechos Humanos. 


La política de respeto, promoción y defensa de los derechos humanos del 
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Gobierno Federal constituye una labor encaminada a construir un Estado 
donde el respeto a los derechos fundamentales de la persona constituya una 
prioridad. La Unidad para la Promoción y Defensa de los Derechos Humanos 
(UPDDH) de la Secretaría de Gobernación ha desarrollado hasta ahora, esta 
política. Esta unidad fue creada el 31 de julio de 2002, mediante la publicación 
en el Diario Oficial de la Federación del Reglamento Interior de la Secretaría de 
Gobernación. 

De conformidad con el artículo 21 del citado reglamento, las atribuciones de la 
Unidad para la Promoción y Defensa de los Derechos Humanos son, entre 
otras, las de: 

Promover, coordinar, orientar y dar seguimiento a los trabajos y tareas 
de promoción y defensa de los derechos humanos que lleven a cabo las 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal; 

Actuar como instancia de apoyo en la promoción de los derechos 
humanos con los organismos locales competentes; 

Fungir como vínculo entre la Secretaría de Gobernación y las 
organizaciones civiles dedicadas a la promoción y defensa de los derechos 
humanos, así como atender y, en su caso, remitir a las instancias competentes, 
de conformidad con las disposiciones legales aplicables, las peticiones que 
éstas le formulen; 

En el ámbito de competencia de la Secretaría de Gobernación, atender 
las recomendaciones dictadas por organismos internacionales en materia de 
derechos humanos cuya competencia, procedimientos y resoluciones sean 
reconocidos por el Estado Mexicano 


Como parte de sus tareas ordinarias, la UPPDH funge como Secretaría 
Técnica de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos. 


Líneas de Acción 

Fortalecer los trabajos que ha llevado a cabo la Unidad de 
Promoción y Defensa de los Derechos Humanos mediante la creación de 
una Coordinación General de Derechos Humanos con mayor capacidad 
de coordinación al interior de la Administración Pública Federal y de 
articulación con las demás instituciones competentes en el tema. Dicha 
Coordinación fungiria como Secretaria Técnica de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. (SEGOB). 

Ampliar las facultades de la Coordinación General de Derechos 
Humanos de la Secretaría de Gobernación para emitir opiniones consultivas 
sobre iniciativas de ley o acuerdos administrativos, generales o particulares en 
materia de derechos humanos en calidad de órgano de consulta facultativo. 
(SEGOB) 

Facultar a la Coordinación General de Derechos Humanos para dirigir la 
ejecución del Programa Nacional de Derechos Humanos. 
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Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 


Por Acuerdo Presidencial del 17 de octubre de 1997, se creó la Comisión 
Intersecretarial para la Atención de los Compromisos Internacionales de 
México en Materia de Derechos Humanos, con la finalidad de coordinar las 
posiciones de las diferentes dependencias de la Administración Pública 
Federal, para dar cumplimiento, en tiempo y forma, a los compromisos ante el 
exterior en materia de derechos humanos. 


El 12 de junio de 2001, se reinstaló la Comisión, y se creó un mecanismo de 
diálogo entre la Comisión Intersecretarial y las organizaciones de la sociedad 
civil de derechos humanos mediante el cual dichas organizaciones pudieran 
contribuir de manera efectiva al disefio y ejecución de la política exterior de 
México en materia de derechos humanos. 


No obstante los resultados obtenidos a lo largo del trabajo desarrollado en esta 
Comisión, se percibieron las limitaciones para conformar una verdadera política 
gubernamental en derechos humanos. La importancia del desarrollo de una 
política interna en la materia, así como la exigencia de las organizaciones de la 
sociedad civil por contar con un marco jurídico adecuado, fueron factores 
determinantes para Ilevar a cabo las modificaciones necesarias, a fin de contar 
con una instancia que tuviera las facultades suficientes para desarrollar dicha 
política gubernamental. 


Por instrucciones del Presidente de la República, se estudió la manera de 
reformar y mejorar los trabajos llevados a cabo por la Comisión, así como 
lograr la participación de más dependencias y fomentar la participación de la 
sociedad civil. En virtud de lo anterior se tomó la determinación de modificar el 
marco jurídico de la Comisión, recayendo la Presidencia de la misma en la 
Secretaría de Gobernación y la Vicepresidencia a cargo de la Secretaría de 
Relaciones Exteriores. 


La Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos (la 
Comisión) se creó por acuerdo presidencial publicado en el Diario Oficial de la 
Federación el 11 de Marzo de 2003, sustituyendo a la Comisión Intersecretarial 
antes referida. 


El objetivo principal de esta Comisión es coordinar las acciones que Ileven a 
cabo, a nivel nacional e internacional, las distintas dependencias y entidades 
de la Administración Pública Federal en materia de política de derechos 
humanos, con el fin de fortalecer la promoción y defensa de estos derechos. 
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Los miembros actuales de la Comisión son la Secretaría de Gobernación, la 
Secretaría de Relaciones Exteriores, las secretarias de la Defensa Nacional, de 
Marina, de Seguridad Pública, de Educación Pública, de Desarrollo Social, de 
Salud, de Medio Ambiente y Recursos Naturales. 


Como Invitados Permanentes, es decir con voz pero sin voto, se cuenta con la 
participación de la Procuraduría General de la República, la Secretaría de 
Hacienda y Crédito Público, la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, 
el Instituto Mexicano del Seguro Social, el Instituto de Seguridad y Servicios 
Sociales de los Trabajadores del Estado, el Instituto Nacional de las Mujeres, la 
Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas, y por acuerdo 
del Pleno de la Comisión de fecha 12 de Septiembre de 2003, se invitó a 
participar bajo ese carácter a la Secretaria de Economia, la Secretaría del 
Trabajo y Previsión Social y el Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de 
la Familia, DIF. 


Para su trabajo, la Comisión se divide actualmente en diez Subcomisiones: 


1) Educación en Derechos Humanos, 

2) Derechos de los Grupos Vulnerables, 

3) Derechos de la Nifez, 

4) Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 

5) Derechos Civiles y Políticos, 

6) Armonización Legislativa, 

7) Subcomisión de Coordinación y Enlace para Prevenir y Erradicar la Violencia 
contra Mujeres en Ciudad Juárez, 

8) Subcomisión de Derechos Humanos de los Migrantes, 

9) Subcomisión de Derechos Indígenas y 

10) Subcomisión de Seguimiento al Proceso de Elaboración del Programa 
Nacional de Derechos Humanos. 


A su vez, dichas subcomisiones se dividen en comités técnicos y grupos de 
trabajo, segun las necesidades de cada subcomisión. 


Adicionalmente se crearon Grupos de Trabajo y Comités ad hoc que 
dependen directamente del Pleno de la Comisión, tales como el 1) Grupo de 
Trabajo de Reforma del Estado, instancia que sirvió para elaborar la iniciativa 
de reforma constitucional en materia de derechos humanos del Ejecutivo 
Federal, 2) el Comité Técnico Jurídico, que sirve de apoyo a todas las 
subcomisiones para desahogar los temas legislativos de cada una de ellas y 3) 
el Grupo de Trabajo de Salud, encargado de hacer una evaluación de la 
situación de la situación de los derechos humanos en el sector salud, partiendo 
de la base de las recomendaciones emitidas por la Comisión Nacional de los 
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Derechos Humanos . 

Por otra parte, existe una instancia formada por los coordinadores de cada 
subcomisión, en la cual se reúnen periódicamente con el Secretario Técnico a 
fin de coordinar y dar seguimiento a los trabajos realizados en las distintas 
subcomisiones. 


Finalmente, según las necesidades de la propia Comisión, se Ilevan a cabo 
reuniones generales de subcomisiones, en donde se discuten temas de interés 
comunes para dichas instancias. 


Líneas de Acción 

Revisar el Acuerdo de Creación de la Comisión a fin de lograr la 
inclusión de todas las dependencias y entidades de la Administración Pública 
Federal que tengan injerencia en la promoción y defensa de los derechos 
humanos. 

Revisar el Acuerdo de Creación de la Comisión a efecto de garantizar la 
vigencia de sus resoluciones mediante procedimientos efectivos de toma de 
decisiones 

Crear los mecanismos necesarios a fin de fortalecer el seguimiento de 
los acuerdos tomados por la Comisión en sus distintos niveles e instancias. 

Difundir en toda la Administración Pública Federal el funcionamiento de 
la Comisión a fin de lograr una coordinación efectiva de las áreas de derechos 
humanos de las dependencias y entidades para evitar duplicidad de funciones 
e identificar vacíos existentes. 

Analizar, en el marco de la Comisión, las funciones de la Secretaría 
Técnica con el objeto de fortalecer su trabajo y ampliar la capacidad de la 
Comisión para articularse con los otros Poderes, órdenes de gobierno y 
organismos de protección de los derechos humanos. 


1.4.2. Línea Estratégica 

Fomentar la colaboración con los Poderes de la Unión y las Entidades 
federativas para el respeto, promoción, protección y garantia de los derechos 
humanos. 


Justificación 


El Estado mexicano, en ejercicio de su soberania, asume sus compromisos 
internacionales y por tanto las obligaciones atafen a los tres Poderes de la 
Unión y a los tres órdenes de gobierno. 


Por ello, y en aras de lograr sentar las bases de una política de Estado en 
materia de derechos humanos, resulta indispensable la participación de los 
Poderes de la Unión y las Entidades federativas, tanto en el fomento del 
respeto y la protección de dichos derechos, como en la formación de una 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


saúde, bem como garantir aos povos 
indígenas, assistência à saúde por meio 
de programas diferenciados com atenção 
à especificidade de cada povo. 


158. Assegurar às 226. Assegurar aos Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 326. 
sociedades indígenas povos indígenas uma Povos Indígenas: Como órgão indigenista oficial, a Funai tem acompanhado a execução da política de 
uma educação escolar | educação escolar Que o governo federal garanta orçamento para | educação indigenista pelo MEC. (Fonte: FUNAI-MJ) 


e, dec a implantação de um programa para formação e | PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 


respeitando o seu respeitando o seu ER do Ea À o dm ; E Rara , 
, E , ro tribui ME m regim col r m est municipi FUNAI r mei 
universo sócio-cultural. | universo sócio-cultural, capacitação técnicas no curso superior dos | atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FU , por meio 


e viabilizar apoio aos indígenas em diversas áreas, tais como | da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
estudantes indígenas do | engenheiro florestal, veterinário, antropólogo e | como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 


implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. O PPA 2008-2011 prevê 
a ação 2713, de fomento e valorização dos processos educativos dos povos indígenas. 
(Fonte: FUNAI-MJ) 


ensino fundamental, de área de direito, pedagogia etc. 

segundo grau e de nível 

universitário. É necessário promover cursos profissionalizantes 
dentro das aldeias para formar técnicos 
agrícolas e agentes ambientais indígenas. 


Garantir recursos para promover a formação 
técnica das lideranças e de membros das 
comunidades indígenas para elaborar projetos e 
gerenciar os recursos das organizações 


Que os governos federal e estadual criem e 
implantem escolas técnicas nas terras indígenas 
voltadas para a formação de indígenas nas 
áreas agrícola e ambiental e que garanta a 
inclusão dos indígenas nas universidades e 
faculdades, assegurando recursos financeiros 
para manutenção de seus estudos. 


Que o Ministério da Educação inclua na grade 
curricular das escolas indígenas a temática 
sobre meio ambiente, assegurando que os 
professores indígenas sejam formados para 
ministrar aulas sobre Educação Ambiental, 
respeitando os costumes de cada povo. O MEC 
deve assegurar recursos financeiros para o 
desenvolvimento de Educação Ambiental nas 
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cultura de respeto a los mismos. 


El Ejecutivo Federal promoverá Convenios de Colaboración con el Poder 
Judicial y con las Entidades federativas de la República, que servirán de marco 
para la realización de acciones concretas que permitan alcanzar la meta 
sefialada. 


Asimismo es importante desatacar el trabajo que el Poder Legislativo lleva a 
cabo en el tema de los derechos humanos. Uno de los puntos que en este 
Programa se toman en cuenta son las múltiples iniciativas presentadas en 
materia de derechos humanos, muchas de ellas por los legisladores, las que 
constituyen una vía fundamental para Ilevar a cabo las reformas estructurales 
que se requieren. Otro de los aspectos a sefialar es la tarea que realiza este 
Poder, a través de la Cámara de Senadores, en la ratificación de tratados 
internacionales en materia de derechos humanos. En el período 2000 — 2004 
se han ratificado 13 tratados internacionales de derechos humanos. 


Es por ello que el trabajo de articulación en la construcción de una política de 
Estado en la materia requiere de la intervención del Poder Legislativo, 
particularmente a través de las comisiones respectivas de cada Câmara, y por 
ende de favorecer los mecanismos de colaboración entre poderes. 


CONVENIO MARCO DE COLABORACIÓN CON LAS ENTIDADES 
FEDERATIVAS 

El Convenio Marco de Colaboración lo celebrarían por una parte, la Secretaría 
de Gobernación, y por la otra, los Poderes Ejecutivos Locales, y pretende 
sentar el fundamento jurídico de posteriores Convenios bilaterales en materia 
de derechos humanos, que se irán suscribiendo posteriormente con cada 
Entidad Federativa. 


Lo anterior atiende al hecho de que las problemáticas en materia de derechos 
humanos son muy distintas en las diferentes Entidades, por lo que cada una 
requiere consideraciones específicas. La propuesta de Convenio contiene una 
“Declaración Conjunta” que resalta el interés de las partes por sentar las bases 
para consolidar una política de Estado en materia de Derechos Humanos, que 
responda a las necesidades y preocupaciones del Estado Mexicano, 
atendiendo a los principios internacionales de Universalidad e inalienabilidad, 
indivisibilidad, interdependencia e interrelación, Responsabilidad e imperio de 
la ley. 


Asimismo, las Partes, en el âmbito de sus respectivas competencias, reiteran 
su compromiso irrestricto con la promoción y defensa de los derechos 
humanos y con la vigencia de las garantias individuales, como valores 
supremos de la actividad política. Promoción, dentro del ámbito de sus 
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respectivas competencias, la actualizacióÓn y mejoramiento del marco jurídico 
en materia de promoción y defensa de los derechos humanos de conformidad 
con los compromisos asumidos por el Estado mexicano y teniendo en cuenta 
los estándares internacionales de derechos humanos. 


Dentro del Objeto del convenio se contempla la creación de áreas específicas 
de derechos humanos, a efecto de fortalecer los mecanismos de coordinación 
en el interior de los Ejecutivos Locales en esta materia, mismas que servirán 
para asegurar la inclusión de una perspectiva de Derechos Humanos en las 
políticas públicas locales. 


Así mismo se prevé el fortalecimiento y favorecimiento de la participación de la 
sociedad civil organizada con el objeto de contar su participación para asegurar 
procesos transparentes y democráticos en la elaboración de políticas públicas 
de derechos humanos. 


El Convenio, contempla también el fomento a mecanismos de coordinación y 
cooperación entre el Gobierno Federal y las Entidades federativas para 
promover la elaboración de Programas Estatales de Derechos Humanos. 


Para el adecuado cumplimiento del objeto del Convenio, se conformaría un 
Comité de Seguimiento y Evaluación del mismo, a efecto de que se definan 
conjuntamente los principios rectores de la política de Estado en materia de 
derechos humanos. Dicho Comité estaría integrado por los enlaces que al 
efecto designen los Titulares de los Ejecutivos locales, así como por el 
Secretario Técnico de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 

Promover ante los gobiemnos de las 32 Entidades federativas, la 
suscripción del Convenio Marco de Colaboración en Materia de Derechos 
Humanos. 

Con base en este Convenio Marco de Colaboración, y a través de 
convenios bilaterales con las Entidades federativas, promover la adopción 
de las leyes necesarias que se ajusten a los estándares más favorables para la 
protección de la persona. 

Impulsar el cumplimiento de las acciones previstas en el Convenio de 
Colaboración, a través de la creación de un comité de seguimiento. 


CONVENIO DE COLABORACIÓN CON LA SCJN 
EI Poder Judicial de la Federación, a través de la Suprema Corte de Justicia de 


la Nación, ha colaborado ampliamente en el objetivo de la promoción de los 
derechos humanos. 
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En este sentido, existe un proyecto de Convenio de Colaboración en materia 
de derechos humanos entre la Suprema Corte de Justicia de la Nación y la 
Secretaría de Gobernación, cuyo objeto es coordinar esfuerzos con el 
propósito de sentar las bases de una política de Estado en materia de 
derechos humanos para promover entre los miembros del Poder Judicial de la 
Federación y en la sociedad en general, la difusión de la cultura de los 
derechos humanos, en el ámbito de sus respectivas competencias; así como 
contribuir al fortalecimiento de las acciones de intercambio de experiencias 
derivadas de las prácticas que en materia de derechos humanos se hayan 
desarrollado en la esfera de sus atribuciones. 


Este Convenio pretende contemplar la realización de Foros, Conferencias, 
Talleres de Capacitación y Campafias de Difusión que permitan materializar la 
formación de una verdadera cultura de derechos humanos en el país. 


Líneas de acción 

Promover con la Suprema Corte de Justicia de la Nación la suscripción 
del Convenio de colaboración. 

Desarrollar junto con la Suprema Corte de Justicia de la Nación 
estrategias que permitan difundir las acciones que ambas partes han 
implementado o Ilegaren a implementar en materia de derechos humanos, las 
cuales podrían realizarse bajo el formato de foros de reflexión, discusión, 
talleres, seminarios, diplomados, cursos y, en general, cualquier otro medio 
que permita el libre intercambio de opiniones y expresión de ideas. 

Crear de manera conjunta un mecanismo que dé seguimiento periódico 
a los avances y resultados que se obtengan a partir de la firma del Convenio. 


1.4.3. Línea Estratégica 


Promover una mayor colaboración con la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y con los demás organismos de protección de los derechos 
humanos, para favorecer, de manera coordinada, el respeto, la promoción, 
protección y garantia de los derechos humanos. 


Justificación 


Desde su creación, a principios de la década pasada, uno de los pilares en la 
consolidación de las transformaciones que nuestro país ha experimentado a 
favor de la vigencia de los derechos humanos ha sido, sin duda, la Comisión 
Nacional de los Derechos Humanos (CNDH). 


En efecto, la CNDH junto con los organismos de protección de los derechos 


humanos de las Entidades federativas, conforman un vigoroso sistema no 
jurisdiccional de defensa de los derechos humanos, que constituye una 
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auténtica defensoria de la sociedad y sus mejores intereses. 


Tal como lo ha sostenido el Gobierno de la República, sus recomendaciones 
cumplen una importante función educativa y preventiva, y se han convertido 
tanto en motor del cambio a favor de una cultura de respeto a los derechos 
humanos, como en testimonio de su gestación y desarrollo. * 


En este orden de ideas, es claro que los organismos de protección de los 
derechos humanos son una de las herramientas más importantes de la 
sociedad. Por ello, cualquier esfuerzo que se realice por fortalecerlos incide 
necesariamente también en el grado de respeto, promoción, protección y 
garantia de los derechos humanos. 


Líneas de Acción 

Crear grupos de trabajo al interior de la Comisión de Política 
Gubernamental en materia de Derechos Humanos para la mejor atención de 
las recomendaciones que dicte la CNDH, en los que se analicen sus causas y 
se disefen acciones que permitan favorecer acciones de prevención. 
(CPGMDH) 

Favorecer una mayor participación de todos los organismos de 
protección de los derechos humanos en la CPGMDH, a fin de fortalecer los 
trabajos de diagnóstico y de disefio de políticas públicas. (CPGMDH) 

Generar convenios de colaboración con la CNDH y con los organismos 
públicos de protección de los derechos humanos en los Estados, a fin de 
impulsar la capacitación de las y los servidores públicos de la Administración 
Pública Federal, en esta materia, con énfasis en el tema que corresponda a la 
función de cada dependencia. 

Propiciar campahias de difusión internas, dirigidas a servidores públicos, 
con el objeto de informar sobre los avances de cumplimiento de 
recomendaciones, cambios de normatividad en materia de derechos humanos, 
entre otros. 

Apoyar las tareas de promoción, capacitación, información y enlace de 
los organismos de protección de los derechos humanos a través de convenios 
de colaboración dentro de su âmbito competencial. 





!º Gobierno de la República (2002), Avances y retos del Gobierno Federal en materia de derechos 
Humanos. México DF: Secretaria de Gobernación. 
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OBJETIVO GENERAL. 2. CREAR UNA CULTURA DE RESPETO, 
PROTECCIÓN Y PROMOCIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECIFICO. 2.1. Difundir, entre la población, el contenido y 
alcance de los derechos humanos así como sus mecanismos de 
protección nacionales e internacionales. 

Recuadro de Estructura 


2.1.1. Línea Estratégica 


Difundir, entre toda la población, los derechos humanos y sus mecanismos de 
protección a través de campafias y medios masivos. 


2.1.2. Línea Estratégica 
Informar, capacitar y sensibilizar a los servidores públicos de la Administración 
Pública Federal sobre el contenido y alcance de los derechos humanos en 


general y en particular sobre los que están obligados a respetar, promover, 
proteger y garantizar en el desempefio de sus funciones. 
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2.1.1. Línea Estratégica 


Difundir, entre toda la población, los derechos humanos y sus mecanismos de 
protección a través de campafias y medios masivos. 


Justificación 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 
recomienda: 


“Realizar una campaiia nacional permanente para la promoción del 
conocimiento de los derechos humanos, la tolerancia y el respeto a la 
diversidad, así como el reconocimiento del valor de la denuncia, mediante 
todos los medios disponibles, difundiendo ampliamente los derechos humanos 
en general, y en particular los derechos de aquellos grupos que viven 
situaciones desiguales y de discriminación (mujeres, indígenas, nifios y nihas, 
personas con discapacidad, con orientación sexual diversa y adultos mayores, 
entre otros”) (Recomendación 8). 


“Promover la eliminación del uso de estereotipos, prejuiícios y estigmas (por 
sexo, edad, raza, etnia, condición económica, orientación sexual, religión o 
pertenencia política) en todos los instrumentos de carácter público que inciden 
en la formación y socialización de la población en el campo educativo, de los 
medios de comunicación y mediante conductas discriminatorias en los servicios 
públicos”. (Recomendación 9) 





Es importante tener claro que el alcance de los derechos humanos no se logra, 
solamente, a través de campafias sino por medio de un marco jurídico 
apropiado y de procedimientos adecuados para la justiciabilidad de los 
derechos y sobre todo la aplicación y el respeto de los mismos. 


La población en general no puede permanecer al margen del conocimiento de 
los derechos humanos; es necesario que los distintos actores sociales asuman 
un compromiso por su respeto y vigencia en nuestra sociedad. Es papel del 
Gobierno Federal promover el conocimiento y alcance que éstos tienen entre la 
población. Por ello, el Gobierno debe de buscar todos los medios disponibles 
para cumplir con esta tarea en beneficio de la sociedad. 
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Se debe enfatizar la promoción de la perspectiva de género, la no 
discriminación, distinción, exclusión, restricción o preferencia basada en 
motivos de raza, origen nacional o étnico, capacidades distintas, estatus 
migratorio, religión, condición social, económica o preferencia sexual. 


Sin embargo, no basta con difundir el contenido de los derechos humanos, es 
imperativo dar a conocer a todos los sectores de la población los mecanismos 
con los que cuentan para hacer valer dichos derechos, su modo de operación y 
la ubicación de los mismos. 


Líneas de Acción 

Promover acciones de coordinación a través de convenios y otros 
instrumentos con instituciones educativas (incluyendo universidades en todo el 
país), organismos de la sociedad civil e instituciones públicas y privadas con el 
fin de adoptar medidas y acciones para prevenir y eliminar la discriminación. 

Promover la firma de convenios con las entidades federativas y los 
Poderes de la Unión para realizar campafias masivas de difusión de los 
derechos humanos. 

Trabajar junto con los Organismos Públicos de Derechos Humanos en 
campafias que promuevan una cultura de respeto a los derechos humanos. 

Difundir y promover los mecanismos de atención a quejas y denuncias 
por violaciones a sus derechos humanos. 

Favorecer la educación en derechos humanos a través de diversas 
expresiones artísticas y culturales y mediante el uso de las nuevas tecnologias 
y la educación a distancia para las OSC y la sociedad civil en general. 

Desarrollar programas de promotores y formación de educadores en 
derechos humanos con metodologias y materiales didácticos de difusión 
masiva en todos los campos y para todos los públicos, en particular para las 
personas con alto grado de vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 

Disefiar campafias alternas y creativas para la promoción de derechos 
humanos, tales como con grupos teatrales, concursos literarios en los espacios 
culturales y medios de comunicación. 

Desarrollar metodologias y materiales educativos y de difusión en 
derechos humanos, con el fin de difundir entre la población indígena sus 
derechos. 

Implementar acciones que favorezcan la formación de periodistas desde 
un enfoque integral. Éstos deben de ser respetados y protegidos en el ejercicio 
de la libertad de expresión y la sociedad debe de ver garantizado el derecho de 
acceso a la información. 

Fomentar y estimular aquellas actividades que permitan dar a conocer, 
mediante el uso de la publicidad, una cultura de respeto a los derechos 
humanos. 

Promover, con las instituciones de gobierno que tienen acceso a los 
medios de comunicación, el apoyo con tiempos para espacios de promoción de 
la educación en derechos humanos, a partir de la experiencia de las OSC. 
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Facilitar el encuentro e intercambio con asociaciones, empresas y 
profesionales de la comunicación, para la firma de convenios donde se definan 
los lineamientos y las estrategias en el uso de campafias masivas que apoyen 
y difundan logros, avances y retos de la educación en derechos humanos. 

Promover y difundir cursos sobre derechos humanos para los 
representantes y responsables de los medios de comunicación, líderes de 
opinión, así como a los dedicados al mercado de la publicidad, que les 
permitan el acercamiento al tema y sus repercusiones en la vida cotidiana de la 
población mexicana. 


Líneas de Acción por Dependencia. 


Promover la coordinación entre dependencias del Gobierno Federal a fin 
de disefiar campafas masivas que aborden temas de derechos humanos 
(SEGOB) 

Realizar y fomentar campafias de sensibilización, así como elaboración 
y promoción de programas y materiales sobre no discriminación e igualdad. 
(CONAPRED) 

Difundir y promover los mecanismos de quejas y denuncias con los que 
cuenta CONAPRED para hacer valer el derecho a no ser discriminado. 
(CONAPRED) 

Realizar campafias de difusión masiva de los derechos de los nifos, 
especificamente de los marginados (SEDESOL) 

Realizar acciones de difusión a través del Programa Oportunidades, que 
ayude a sensibilizar a los padres respecto a la importancia de apoyar la 
educación de sus hijos. (SEDESOL) 

Llevar a cabo campafias de difusión de los derechos de los niÃos, nifias 
y adolescentes, dirigidos especificamente a los hijos de jornaleros agrícolas. 
(SEDESOL) 

Aprovechar los mecanismos de difusión de ASERCA y SAGARPA para 
promover el respeto a los derechos humanos de los beneficiarios de los 
Programas de àApoyo, y en su caso, que permitan orientarlos en la 
presentación de sus quejas y denuncias. (SAGARPA) 

Difundir a través de los 7,00 centros comunitarios digitales el contenido y 
alcance de los derechos humanos. 


2.1.2. Línea Estratégica 

Informar, capacitar y sensibilizar a los servidores públicos de la Administración 
Pública Federal, sobre el contenido y alcance de los derechos humanos en 
general y en particular sobre los que están obligados a respetar, promover, 
proteger y garantizar en el desempefio de sus funciones. 


Justificación 
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El Programa Nacional de Derechos Humanos busca introducir una nueva 
perspectiva de derechos humanos al accionar gubernamental. Desde el punto 
de vista de la promoción y el respeto de los derechos humanos, el Gobierno 
Federal, dentro de sus atribuciones y responsabilidades, realiza un gran 
número de acciones. Sin embargo, en muchas ocasiones, las propias 
dependencias y entidades no visualizan la forma en la que sus acciones 
inciden en el ejercicio y goce de los derechos humanos. 


Con el fin de seguir trabajando a favor de la plena vigencia de los derechos 
humanos en nuestro país, un paso indispensable en la formación de una 
cultura, es familiarizar a las y los servidores públicos con conceptos de 
derechos humanos y cómo dentro de sus funciones éstos deben de ser 
respetados y promovidos. De esta manera, el servidor público de una manera 
paulatina y con visión integral, irá incorporando dentro de su trabajo cotidiano 
el respeto de los derechos humanos. 


De no trabajar en esta dirección, el respeto, protección y promoción de los 
derechos humanos se verá mermado debido al desconocimiento de los mismos 
por parte de los servidores públicos. En razón de lo anterior, resulta 
fundamental capacitar a los integrantes de todos los niveles (en especial los 
que tienen trato directo con la ciudadaniía) de la Administración Pública Federal 
en la correcta aplicación, promoción, protección y garantia de los derechos 
humanos. 


Asimismo, es necesario sensibilizar a los servidores públicos sobre el hecho de 
que su labor puede llegar a obstaculizar y violentar el ejercicio y goce de los 
derechos humanos, por lo que debe de quedar claro cuáles son los derechos 
humanos que están más directamente relacionados con sus funciones, y 
cuáles, por ley son sus obligaciones. 


Líneas de acción 

Fortalecer y apoyar programas y proyectos interinstitucionales de 
educación en derechos humanos dirigidos a funcionarios públicos en instancias 
federales, estatales y municipales. 

Disefiar programas secuenciales desde los niveles básicos hasta los 
especializados, en el marco del servicio civil de carrera, sobre derechos 
humanos. 

Buscar que en los programas de formación y capacitación de cuerpos de 
seguridad pública y áreas de justicia estén incluidas materias obligatorias en 
derechos humanos, asegurando una perspectiva nacional e internacional. 

Desarrollar programas de formación y capacitación de cuerpos de 
seguridad pública, teniendo como parámetros los mecanismos internacionales 
en derechos humanos y previendo evaluaciones permanentes. 

Promover el desarrollo de metodologias de evaluación, indicadores de 


218 


evaluación y seguimiento de los programas de formación en derechos 
humanos de funcionarios públicos con especialistas en el tema. 

Asegurar que en los exámenes de admisión al servicio público de 
carrera se introduzcan temas relacionados con derechos humanos. 

Promover dentro del Poder Judicial cursos periódicos de capacitación de 
jueces y magistrados, con el fin de garantizar su constante actualización y en 
temas relacionados con el Derechos internacional de los Derechos Humanos. 

Promover proyectos interinstitucionales de educación en derechos 
humanos dirigidos a servidores públicos en instancias federales, estatales y 
municipales. 

Disefar mecanismos de revisión con expertos que reúnan especialistas 
en el tema de derechos humanos, tanto del ámbito gubernamental como de las 
OSC para formular, dar seguimiento, evaluar y actualizar los diversos 
programas de educación en derechos humanos dirigidos a servidores públicos. 

Apoyar la producción de publicaciones y material didáctico teórico- 
práctico en derechos humanos para servidores públicos. 

Promover actividades de educación en derechos humanos para 
servidores públicos en temas relacionados con el respeto y tratamiento 
adecuado a grupos sociales o poblaciones en riesgo o de alta vulnerabilidad 
(como mujeres, indígenas, personas con preferencias sexuales distintas a la 
heterosexual, migrantes, sexo-servidoras, nifas, nifios, personas con 
discapacidad) en situación de conflicto con la ley y/o niÃios en /de la calle entre 
otros. 

Promover un acuerdo de colaboración con el Instituto Nacional de 
Administración Pública (INAP) y con instituciones de educación superior en el 
país, con el fin de ofrecer cursos de capacitación en derechos humanos para 
servidores públicos. 

Promover los mecanismos de rendición de cuentas en las partidas 
presupuestarias relativas a la formación y capacitación en derechos humanos. 


Líneas de acción por dependencia 

Difundir entre el personal de la PGR una cultura institucional en 
derechos humanos, mediante el establecimiento de un programa de cursos y 
conferencias para promover una cultura de respeto a los derechos humanos. 
(PGR). 

Fortalecer mediante cursos de capacitación una cultura de respeto, 
promoción y protección de los derechos humanos (en especial lo referente 
al derecho a la salud) en los servidores públicos del IMSS (IMSS). 

Promover en el interior de la Secretaria de Energia así como en las 
entidades Paraestatales a su cargo, el respeto a los Derechos Humanos 
(SENER) 

Brindar capacitación al personal involucrado en el disefio y elaboración 
de las políticas y programas de la Secretaría de Economia, solicitando al 
Secretariado Técnico de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos el apoyo necesario para brindar dicha capacitación (SE). 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Terras Indígenas 

O MEC, com a parceria da FUNAI e orientação 
do CNPI, deverá criar, garantir e implementar 
um sistema de ensino federal de Educação 
Escolar Indígena, específico e diferenciado e que 
não sofra interferência de questões político- 
partidárias em sua gestão, ou seja, com uma 
estrutura jurídica e administrativa própria. Tal 
sistema poderá ser modificado desde que a 
comunidade, ao ser consultada previamente, dê 
o seu consentimento, garantindo o respeito às 
diferenças culturais. 

Que o MEC, em parceria com a FUNAI e sob 
orientação do CNPI, garanta a realização de 
Conferências de Educação Escolar dos Povos 
Indígenas com a seguinte periodicidade: locais e 
regionais anualmente, e nacionais a cada dois 
anos. A primeira dessas conferências deverá 
discutir a proposta de um sistema de ensino 
federal específico para os Povos Indígenas, 
devendo as locais e regionais serem realizadas 
ainda em 2006, e a nacional em 2007. 

Que seja criada uma rubrica específica para os 
recursos destinados à Educação Escolar 
Indígena, assegurando a autonomia na aplicação 
e fiscalização dos recursos tanto pelas escolas 
quanto pelas comunidades indígenas. Que estes 
recursos estejam no Programa Orçamentário 
Anual, criando fundos específicos às receitas 
vinculadas. 

Enquanto não houver um financiamento 
específico para a Educação Escolar Indígena, 
que os recursos continuem sendo mantidos pelo 
FUNDEF e demais financiadores e seja mantida 
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Incorporar a los códigos de ética institucional y de conducta el principio 
de no discriminación (SCT). 

Promover en el interior de la Secretaria de Energia, así como en las 
entidades Paraestatales a su cargo, el respeto a los Derechos Humanos 
(SENER). 

Promover la incorporación de la perspectiva derechos humanos de las 
mujeres en la curricula de formación policial. (INMUJERES) 

Capacitar permanentemente al personal sobre la cultura y el respeto de 
los derechos humanos a través de conferencias, seminarios, diplomados y 
cursos intensivos (SAGARPA). 

Fomentar una perspectiva de igualdad y equidad en el trato de 
oportunidades en los servicios públicos (SAGARPA). 

Formar a los servidores públicos para que conozcan sus 
responsabilidades relacionadas con el respeto, promoción y cumplimiento de 
los derechos humanos (SAGARPA). 


Sistema del Servicio Profesional de Carrera 


Se ha elaborado un proyecto que tiene como objetivo incorporar al Sistema del 
Servicio Profesional de Carrera, la capacitación de los servidores públicos en 
materia de derechos humanos. Este tema está tratado en profundidad dentro de la 
línea estratégica 1.3.2 


El mencionado Sistema, contempla el desarrollo de procesos de capacitación y 
certificación de capacidades, entre las que se prevé la incorporación de los 
derechos humanos como una capacidad técnica específica sobre la cual los 
servidores públicos podrán ser capacitados, evaluados y certificados. En función 
de lo anterior, se pretende que diversas instituciones académicas formulen cursos 
y seminarios en la materia, que puedan incorporarse al universo de proveedores 
de capacitación con los que contará el Servicio Profesional de Carrera para la 
Administración Pública Federal. (SFP/SEGOB) 
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OBJETIVO ESPECIFICO. 2.2 Promover el respeto, ejercicio y aplicación de 
los derechos humanos mediante la educación. 


Recuadro de Estructura 


2.2.1. Línea Estratégica 
Incluir la educación en derechos humanos como parte fundamental y prioritaria de 
la educación básica 


2.2.2 Línea Estratégica 
Incluir y promover en las instituciones de educación media superior y superior, la 
educación en derechos humanos en las tareas sustantivas de docencia, 
investigación y divulgación del conocimiento. 
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2.2.1. Línea Estratégica 


Incluir la educación en derechos humanos como parte fundamental y prioritaria de 
la educación básica 


Justificación 


La educación en derechos humanos es una prioridad y un compromiso del 
gobierno de México. La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en 
su Art. 3º. Il. c. sefala que la educación debe robustecer el aprecio para la 
dignidad de la persona. 


El Plan Nacional de Educación 2001-2006 establece que “sociedad y gobierno 
debemos comprometernos en la construcción de una educación básica de calidad 
que desarrolle las facultades de las personas —sensibles, intelectuales y afectivas- 
y que amplie las posibilidades de realización y mejoramiento de los seres 
humanos, en sus dimensiones personal y social, y los faculte para el ejercicio 
responsable de sus libertades y derechos, en armonia con los demás”. 


En cuanto a los compromisos internacionales de nuestro país, México es parte del 
Protocolo de San Salvador, el cual, en su artículo 13 inciso 2 sefiala el derecho a 
la educación en derechos humanos, el cual está definido en el || Informe 
Interamericano de Educación en Derechos Humanos, y por el Art. 13.1 Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece que la 
educación debe fortalecer el respeto por los derechos humanos y las libertades 
fundamentales. 


Sin embargo, cuando nos referimos al derecho a la educación, el cual queda 
plasmado en numerosos instrumentos formales de derechos humanos, incluyendo 
la Convención sobre Derechos Sociales, Económicos y Culturales, la Convención 
sobre los Derechos del Nifio (CRC) y la Convención sobre la Eliminación de Toda 
Forma de Discriminación Contra las Mujeres (CEDAW), es preciso acentuar la 
atención al hecho que indica que la mayoria (prácticamente dos tercios) de los 
niÃos que se ven privados de su derecho a una educación, son de sexo femenino. 


El Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, en su 
recomendación 27, sugiere varios caminos para fortalecer la calidad y la equidad 
de la educación, entre los que destacan incorporar los principios de 
multiculturalidad y diversidad, y la mayor participación de la comunidad educativa 
(alumnos, maestros, autoridades, padres de familia, sociedad civil) en el disefio, 
gestión y fiscalización de los servicios educativos. 


En el Acuerdo Presidencial publicado en el Diario Oficial el 4 de noviembre de 
2002, se instruye a la SEP para que incluya contenidos de derechos humanos en 
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los tipos y niveles educativos que atiende. Es decir, la SEP ha disefiado una 
propuesta de Programa de Educación en Derechos Humanos que articula 
acciones y políticas de la educación en derechos humanos y brinda el marco 
teórico-metodológico en la educación básica, media superior y normal. Esto 
responde a los intereses que ha manifestado la sociedad en este tema. 


El Gobierno Federal está convencido que las políticas educativas deben contribuir 
a fomentar el entendimiento, la solidaridad y la tolerancia entre los individuos y 
entre los grupos étnicos, sociales, culturales y religiosos y entre las naciones 
soberanas. La educación debe fomentar conocimientos, valores, actitudes y 
aptitudes favorables al respeto de los derechos humanos, al compromiso activo 
con respecto a su defensa y a la construcción de una cultura de paz y democracia. 
Asimismo, es importante crear puentes de colaboración entre la educación formal 
y no formal en aras de abarcar un mayor universo de personas. Se debe tener en 
cuenta que la educación no formal se conforma de canales válidos de educación 
que deben ser utilizados por los distintos actores educativos. 


Los padres y madres de familia y la sociedad en su conjunto tienen la 
responsabilidad de colaborar con todos los actores del sistema educativo y 
con las OSC a fin de realizar plenamente los objetivos de una educación para 
la paz, los derechos humanos y la democracia, y contribuir así al desarrollo 
sostenible y a una cultura de paz. 


Líneas de acción 

Incluir y fortalecer los contenidos de derechos humanos desde 
preescolar hasta media superior, y promoverá que las instituciones de 
educación superior dotadas de autonomía también lo hagan (SEP). 

Emprender acciones de educación en derechos humanos dirigidas al 
personal, a los padres de familia y a las comunidades donde están insertas las 
instituciones educativas (SEP). 

Promover la integración de la educación en derechos humanos en la 
normatividad nacional, como parte fundamental de la educación básica, 
garantizando que la educación en derechos humanos abarque todos sus 
âmbitos como área curricular específica, como línea transversal y como 
orientación metodológica. 

Promover y garantizar la participación del alumnado, padres y madres de 
familia y de los miembros de la comunidad educativa, en hacer de la escuela 
un espacio de aprendizaje para el ejercicio de la democracia y el respeto a los 
derechos humanos. 

Incluir temas relativos a los derechos humanos en vinculación con los 
contextos sociales-nacionales, estatales o locales, en los procesos de formación 
continua de educadores, teniendo como referencia fundamental las prácticas 
educativas presentes en la cotidianidad escolar. 

Buscar la colaboración entre ámbitos de gobierno, sociedad civil y 
organismos públicos de derechos humanos para disefiar metodologias 
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apropiadas en las prácticas educativas y materiales didácticos en materia de 
educación en derechos humanos en la educación básica. 

Adoptar medidas para fortalecer la incorporación, acceso y permanencia 
de los niÃos, nifias y adolescentes indígenas en la educación básica. 

Realizar con urgencia medidas para garantizar el acceso e inclusión de 
los estudiantes con necesidades educativas especiales. 

Desarrollar proyectos integrales de educación en derechos humanos. 

Fortalecer y dar seguimiento a la educación ambiental desde la 
educación preescolar, así como programas de formación sistemáticos y 
secuenciales en la materia para docentes en servicio. 

Promover la producción y manifestación cultural de los jóvenes y 
establecer, en los sistemas de ensefianza cultural de los jóvenes formaciones 
específicas en educación en derechos humanos. 

Establecer políticas y programas obligatorios para la formación de 
docentes en derechos humanos y democracia, tanto en las normales de 
maestros como en la formación de docentes en servicio, de manera sistemática 
y secuencial. 

Apoyar la elaboración e implementación de programas para asegurar la 
educación básica en los sistemas penitenciarios para adolescentes y adultos. 

Elaborar un diagnóstico en la Dirección de Educación Indígena de la 
SEP, así como de normales rurales para conocer sus acciones en materia de 
educación en derechos humanos y definir mecanismos de seguimiento y de 
formación de educadores indígenas en la materia. 


2.2.2 Línea Estratégica 


Incluir y promover, en las instituciones de educación media superior y superior 
la educación en derechos humanos en las tareas sustantivas de docencia, 
investigación y divulgación del conocimiento. 


Justificación 


Las nuevas corrientes mundiales, de las cuales México es parte, que 
promueven el establecimiento de una sociedad más justa y equitativa buscan 
el logro del desarrollo, la paz y la democracia como objetivos para el nuevo 
siglo, teniendo como uno de los objetivos centrales la promoción y educación 
en derechos humanos. 


En el Programa Nacional de Educación 2001-2006 se dice que “en virtud del 
rango de edad de la población que atiende, la educación media superior 
refuerza el proceso de formación de la personalidad de los jóvenes 
constituyéndose en un espacio educativo valioso para la adopción de 
valores y el desarrollo de actitudes para la vida en sociedad”. 
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En consideración a los postulados de la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, la educación en esta materia, es una labor que merece especial 
atención por constituirse en medio para el fortalecimiento y promoción del 
respeto a los Derechos Humanos y las libertades fundamentales. Asimismo, 
(...) "la educación tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad 
humana..." 


La formación académica superior es -en el marco planteado-un eje troncal en 
la ensefianza de los derechos humanos y por ello el Programa ha fijado, como 
una de sus poblaciones objetivo, a las universidades: se ha planteado el reto 
de iniciar procesos de promoción en busca de la incorporación de este tema en 
la curricula universitaria como materia obligatoria u opcional en todas las 
carreras. Los esfuerzos deben de ir en dos grandes líneas: un acercamiento a 
las universidades públicas, otro a las universidades privadas. No deben 
escatimarse esfuerzos para trabajar con ambas, con el fin de abarcar el mayor 
número de estudiantes. 


Este objetivo no se alcanza de manera automática y sabemos que depende de 
muchos actores. Los retos no son menores, pero estamos convencidos de la 
necesidad de continuar en este rumbo. 


En nuestro trabajo por incorporar de manera clara los derechos humanos en la 
educación superior y media superior, respetando su integralidad. La educación 
tendrá que respetar los principios básicos de universalidad e interdependencia, 
en el entendido de que los derechos humanos y los principios que los rigen son 
parte inalienable del desarrollo humano. 


No sobre decir, que para alcanzar los resultados esperados, resulta 
indispensable contar con el firme apoyo y respaldo de Rectores, Decanos, 
Directores y Docentes de universidades públicas y privadas, así como de las 
autoridades educativas. 


En la educación media superior y superior se preparan los profesionistas de 
nuestro país. Es imprescindible que todos conozcan los ideales más altos de la 
humanidad expresados en los diversos instrumentos nacionales e 
internacionales de derechos humanos. 


La investigación produce conocimientos nuevos, que deben ser divulgados 
entre toda la población por diversos medios. Es necesario impulsar la 
investigación y la extensión de conocimientos en el ámbito de los derechos 
humanos, y propiciar el intercambio nacional e internacional de experiencias de 
educación en derechos humanos. 


Líneas de acción 
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Promover y brindar recursos para el desarrollo de la educación superior, 
la ensefanza, investigación y promoción de la educación en derechos 
humanos. 

; Promover dentro de las instituciones de educación media superior y 
superior, el desarrollo de investigaciones sobre derechos humanos. 

Impulsar en las instituciones de educación media superior y superior, 
una perspectiva de derechos humanos en todas las carreras. 

Promover y disefiar planes de estudio con académicos, investigadores, 
ONG nacionales e internacionales, expertos en curricula, organismos públicos 
de derechos humanos, expertos de diversas disciplinas y con enfoques 
metodológicos distintos. 

Promover la introducción de la educación de los derechos humanos 
como tema de ensefianza y línea de investigación y promoción en todas las 
carreras de educación, pedagogia, escuelas normales y de educación superior, 
así como desarrollar aproximaciones disciplinarias y cursos especializados por 
disciplina del conocimiento en su vinculación con los derechos humanos. 

Favorecer la promoción de una cultura de los derechos humanos en 
todos los ámbitos de la comunidad universitaria. 

Fomentar la realización periódica de foros, encuentros y congresos 
nacionales en materia de derechos humanos que incluya tanto a maestros 
como a estudiantes, investigadores, promotores y defensores de derechos 
humanos de todo el país. 

Propiciar la realización de estudios comparativos entre universidades 
nacionales e internacionales enfocados a la enserfianza de derechos humanos 
en la educación superior. 

Promover metodologias de la ensefianza de derechos humanos, 
incluyendo en las modalidades presenciales y a distancia, y favorecer el uso de 
las nuevas tecnologias. 

Generar material didáctico de apoyo. 

Promover defensorías de derechos de los universitarios en todas las 
instituciones de educación superior. 

Favorecer las vinculaciones entre instituciones de educación superior y 
OSC, así como un trabajo en común en la defensa, la investigación y la acción. 

Impulsar el desarrollo de promotores y formación de educadores en 
derechos humanos con metodologias y materiales didácticos de difusión 
masiva en todos los campos y en particular para las personas con alto grado 
de vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 

Promover la creación de una red de promotores de educación en 
derechos humanos, que con financiamiento público y privado (donaciones) se 
encargue de la capacitación y disefio de campafias de promoción de derechos 
humanos, que tenga incidencia en todo el territorio nacional. 
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OBJETIVO GENERAL 3. PROMOVER EL CUMPLIMIENTO DE LAS 
OBLIGACIONES INTERNACIONALES DEL ESTADO MEXICANO EN 
MATERIA DE DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECÍFICO 3.1. Asegurar el cumplimiento de las 
obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia de 
derechos humanos en el ámbito de competencia de la Administración 
Pública Federal. 


3.1.1 Línea Estratégica 
Facilitar la aplicación de los tratados internacionales en materia de derechos 
humanos, impulsando medidas legislativas, de difusión y de capacitación. 


3.1.2 Línea Estratégica 
Cooperar con los mecanismos y organismos internacionales de protección de 
los derechos humanos. 


3.1.3 Línea Estratégica 

Dar cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y atender las recomendaciones, criterios, observaciones generales y 
opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de 
derechos humanos. 


3.1.4 Línea Estratégica 

Cumplir con la obligación de presentar informes sobre la situación de los 
derechos humanos en México ante organismos internacionales, coordinando 
esfuerzos para la recopilación de la información entre las diferentes 
dependencias de la Administración Pública Federal. 
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3.1.1. Línea Estratégica 


Facilitar la aplicación de los tratados internacionales en materia de derechos 
humanos, impulsando medidas legislativas, de difusión y de capacitación. 


Justificación 


El Estado mexicano, convencido de la importancia de los derechos humanos y 
en busca de su fortalecimiento, ha firmado y ratificado un gran número de 
tratados internacionales. Además, promueve y participa en negociaciones, 
buscando que nuestro país forme parte de nuevos instrumentos que permitan 
proteger algunos derechos específicos o elevar los estândares de protección 
ya existentes. 


En virtud de los tratados internacionales en materia de derechos humanos que 
México ha suscrito, el Estado mexicano se encuentra obligado a llevar a cabo 
las acciones necesarias para que los mismos tengan plena aplicación en el 
interior de nuestro país. 


El Ejecutivo Federal, como encargado de la conducción de la política exterior, 
ha llevado a cabo diversos esfuerzos para la consecución de este fin; sin 
embargo, esta responsabilidad trasciende al Estado mexicano en su conjunto, 
es decir, al Poder Ejecutivo, Legislativo y Judicial, así como a los tres órdenes 
de Gobierno. 


En este orden de ideas, se han identificado los siguientes cuatro elementos 
indispensables a efecto de facilitar la aplicación de los tratados internacionales 
de derechos humanos en México. 


1. Promover el reconocimiento constitucional del concepto de derechos 

humanos, tal y como lo establece la Recomendación General 1 del Diagnóstico 

sobre la Situación de los Derechos Humanos en México: 

“Reformar la Constitución para incorporar el concepto de derechos humanos 
como eje fundamental de la misma (...)” 


2. Trabajar en la armonización de la legislación interna con los instrumentos 
internacionales de los que México es parte. Para ello, de acuerdo con el 
Diagnóstico, es preciso: 
“Establecer un programa detallado para que el Ejecutivo Federal promueva las 
reformas necesarias a la legislación interna a fin de armonizarla con los 
compromisos internacionales que México ha adquirido en materia de derechos 
humanos” (Diagnóstico, p.3) 


3. Llevar a cabo una revisión de las reservas y declaraciones interpretativas 
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que el Gobierno de México ha interpuesto en los diferentes tratados 
internacionales. A este respecto, el Diagnóstico específica que se deberá: 


“establecer un programa de retiro de las reservas y declaraciones 
interpretativas”. 


4. Fomentar el conocimiento del contenido y alcance de los tratados 
internacionales en materia de derechos humanos entre la población y las 
autoridades a fin de que, a través de su difusión, se logre una mayor 
exigibilidad y respeto de los mismos. 


A este respecto, el Diagnóstico sefiala que: “se debe capacitar a los diferentes 
servidores públicos en la aplicación del derecho internacional de los derechos 
humanos en los procesos judiciales, en la función legislativa y en el ejercicio 
cotidiano del poder público por parte del poder ejecutivo” (Diagnóstico, p.3) 


Las medidas antes descritas permitirán dotar al Gobierno mexicano de las 
herramientas y recursos necesarios para adaptarse a los retos, exigencias y 
transformaciones que enfrentan los países en la lucha por una verdadera 
vigencia de los derechos humanos. 


Líneas de acción 
Impulsar el reconocimiento del concepto de derechos humanos en la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos!*. (SEGOB SRE) 
Promover la armonización de la legislación interna con los instrumentos 
internacionales de los que México es parte. (CPGMDH) 


Entre los principales temas que deberán ser abordados, se encuentran los 
siguientes: 
a. Incorporar al derecho mexicano las sentencias emitidas por tribunales 
internacionales de derechos humanos. 
b. Fomentar la incorporación de la figura de desaparición forzada de 
personas, tanto en la legislación federal como en las locales. 
C. Tomar medidas a favor del combate a la impunidad 
(imprescriptibilidad, modificación constitucional para la ratificación del 
Estatuto de la Corte Penal Internacional) 
d. Tomar medidas a favor del combate a la tortura (Firma y ratificación 


E En este sentido, el Ejecutivo Federal promoverá la incorporación del concepto de derechos humanos 
en el texto de la Constitución. Como ya se especificó en el objetivo 1, el Ejecutivo Federal presentó una 
iniciativa al respecto y existen otras iniciativas que se están discutiendo en el seno del Congreso de la 
Unión. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





transparência na aplicação e fiscalização destes 
recursos. 

É obrigatória a participação, acompanhamento e 
supervisão do órgão indigenista (FUNAI) a todas 
as ações, atividades, programas e projetos 
referentes ao contexto da educação para os 
Povos Indígenas. 

Que a União promova e garanta o intercâmbio 
cultural entre os Povos Indígenas do Brasil e de 
outros países. 

Que o governo brasileiro garanta recursos e 
incentive, por meio de projetos, o fortalecimento 
das práticas de rituais, danças etc. de cada povo 
indígena. 

Que o governo brasileiro garanta proteção dos 
lugares sagrados, para que sejam reconhecidos 
e preservados como patrimônio material e 
imaterial dos Povos Indígenas. 

Que os museus, universidades, igrejas, 
organizações governamentais e não- 
governamentais, no Brasil e no exterior, 
garantam a recuperação, conservação, 
organização, divulgação, acesso e retorno do 
patrimônio material e imaterial guardados 
nestas instituições aos respectivos donos e 
produtores. 

Que o governo federal garanta, crie e implante, 
no Brasil, espaços nos veículos de comunicação 
governamentais e não-governamentais para 
divulgação das culturas indígenas como forma 
sócio-educativa conforme previsto na 


292 


del Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura). 
e. Cooperar con tribunales internacionales en materia de derechos 
humanos cuya competencia haya sido reconocida por el Estado mexicano. 


Implementar un programa de revisión de las reservas y declaraciones 
interpretativas interpuestas por el Gobierno de México a los diversos tratados 
internacionales en materia de derechos humanos, con lo cual se buscará 
eliminar paulatinamente cualquier limitante a estos instrumentos. 
(SER/CPGMDH). 

Ajustar, conforme al régimen interno vigente, las declaraciones 
interpretativas y reservas hechas por el Gobierno de México a instrumentos 
internacionales de carácter vinculativo en materia de libertad religiosa. 
(SEGOB) 

Desarrollar actividades que permitan difundir entre la población el 
contenido y alcance de los tratados internacionales, los derechos que 
establecen, así como los mecanismos de protección con que cuentan. 

á Capacitar a las y los servidores públicos en la aplicación de dichos 
tratados. 

Participar y colaborar en la capacitación de las y los miembros del Poder 
Judicial sobre las obligaciones internacionales contraídas por el Gobierno de 
México en materia de derechos humanos. 


3.1.2. Línea Estratégica 


Cooperar con los mecanismos y organismos internacionales de protección de 
los derechos humanos. 


Justificación 


La política de apertura y cooperación con los organismos universales y 
regionales de promoción, protección y defensa de los derechos humanos, ha 
permitido apuntalar los cambios que en el ámbito interno se han producido en 
materia de derechos humanos. 


La presencia internacional y la cooperación del Gobierno de México en este 
proceso ha logrado una mayor transparencia en el monitoreo del respeto a los 
derechos humanos, consolidando así la imagen de México como país 
comprometido y activo en la defensa y promoción de los mismos, bajo los 
estândares establecidos a nivel internacional. 


El Diagnóstico, a este respecto, recomienda “Continuar con la política de 


apertura que ha seguido la administración actual en la política exterior en 
materia de derechos humanos. En este sentido, promover la visita de relatores 
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y grupos de trabajo especializados en temas de derechos humanos”. '*º 


En marzo de 2001, el Gobierno de México extendió en el seno de la Comisión 
de Derechos Humanos, una invitación abierta a los mecanismos 
internacionales de protección y defensa de los derechos humanos para que 
visitaran nuestro país. 


Esta apertura ha permitido que en los últimos 4 afios hayan visitado nuestro 
país 14 expertos internacionales tanto de la ONU como de la OEA, lo que ha 
traído como resultado más de 400 recomendaciones, las cuáles constituyen un 
insumo primordial para el disefo de políticas públicas. Estas recomendaciones 
han sido incorporadas como uno de los elementos a considerar en el Manual 
para Introducir la Perspectiva de Derechos Humanos en la Elaboración de 
Políticas Públicas. 


VISITAS REALIZADAS A MÉXICO 
ORGANIZACION DE LAS NACIONES UNIDAS 


1. Expertos Internacionales de la Oficina de la ONU contra la Droga y el 
Delito. Visita a Ciudad Juárez, Chihuahua (26 de septiembre al 3 de 
octubre de 2003) 

2. Sr. Rodolfo Stavenhagen, Relator Especial de la Comisión de Derechos 
Humanos sobre la Situación de los Derechos Humanos y las Libertades 
Fundamentales de los Indígenas (2 de julio al 13 de julio de 2003) 

3. Sr. Louis Joinet, Presidente del Grupo de Trabajo sobre Detención 
Arbitraria de la Comisión de Derechos Humanos de la ONU y la Experta 
del Paraguay, Sra. Soledad Villagra (27 de octubre al 10 de noviembre 
de 2002). 

4. Sr. Francis M. Deng, Representante del Secretario de las Naciones 
Unidas para los Desplazados Internos (18 al 28 de agosto de 2002). 

5. Sra. Mary Robinson, para la firma del acuerdo sede, para el 
establecimiento de la oficina de representación de las Naciones Unidas 
en México (30 de junio al 2 de julio de 2002). 

6. Sra. Gabriela Rodríguez Pizarro, Relatora Especial para los Derechos 
Humanos de los Migrantes (7 al 18 de marzo de 2002). 

7. Sr. Miloon Kothari, Relator Especial sobre el Derecho a una Vivienda 
Adecuada de la ONU (4 al 15 de marzo de 2002). 

8. Sr. Alejandro González Poblete (Chile) y Ole Vedel Rasmussen 
(Dinamarca), del Comité contra la Tortura de la ONU (23 de agosto al 12 
de septiembre de 2001). 





ess Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p3. 
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9. Sr. Dato Param Cumaraswamy, Relator Especial de la Comisión de 
Derechos Humanos sobre la Independencia de Jueces y Magistrados de 
la ONU (13 al 23 de mayo de 2001). 

10.Sra. Mary Robinson, Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos, para la firma de la primera fase del acuerdo de 
cooperación técnica (2 de diciembre de 2000). 


ORGANIZACIÓN DE ESTADOS AMERICANOS 


11.Sr. Eduardo Bertoni, Relator Libertad de Expresión (CIDH) (18 al 26 de 
agosto de 2003). 

12.Sr. Juan Méndez, Relator Especial para Trabajadores Migratorios de la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos (25 al 31 de julio de 
2002). 

13.Sra. Martha Altolaguirre, Relatora Especial de Asuntos de la Mujer (9 al 
12 de febrero de 2002). 

14.Sr. Claudio Grossman, Presidente de la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos, para seguimiento de casos (2 al 5 de julio de 2001). 


En el caso concreto de la OEA, nuestro país ha invitado en diversas ocasiones 
a la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, a efecto de discutir la 
política de atención a presuntas violaciones de derechos humanos así como a 
celebrar periodos extraordinarios de sesiones. Tal fue el caso de la última visita 
que realizó a nuestro país este organismo en julio de 2004. 


Líneas de Acción 

Facilitar todas las condiciones que resulten necesarias para recibir a los 
representantes de los mecanismos de protección antes mencionados. (SRE) 

Promover y procurar que las recomendaciones que formulen los 
organismos internacionales con motivo de sus visitas a México, sean 
difundidas y atendidas cabalmente por las autoridades responsables. (SRE, 
SEGOB) 

Difundir la recopilación hecha por la SRE de las recomendaciones 
emitidas a raíz de las visitas realizadas, a fin de consolidarlas como 
documento de consulta por parte de las dependencias de la Administración 
Pública Federal para el disefio de sus políticas públicas.” (SRE, SEGOB) 


3.1.3. Línea Estratégica 


Dar cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y atender las recomendaciones, criterios, observaciones generales y 


147 EE . ” ; . : 
Esta recopilación se incluye en las “Matrices de Recomendaciones en Materia de Derechos 
Humanos” como anexo del presente programa. 
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opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de 
derechos humanos. 


Justificación 


En el marco de la apertura demostrada por el Gobierno de México a la 
observación y escrutínio internacional en materia de derechos humanos, el 
Ejecutivo Federal ha desarrollado una política constructiva e integral en materia 
de atención a casos de violaciones a derechos humanos y ha sido sumamente 
activo en cuanto a la presentación de opiniones consultivas o desarrollo de las 
mismas ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, con lo cual se 
pretende contribuir a elevar o clarificar los estândares de protección 
internacional de los derechos humanos. 


En relación con la atención de casos individuales de violaciones a derechos 
humanos, es necesario distinguir a los mecanismos internacionales de los 
regionales. 


Por lo que se refiere a los mecanismos temáticos del ámbito universal (ONU), 
el Gobierno de México ha facilitado la visita al territorio nacional por parte de 
relatoras y relatores, grupos de trabajo y comités y ha dado respuesta a sus 
solicitudes de información 


En el ámbito del Sistema Interamericano, se ha desarrollado una estrecha 
colaboración con la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, a través 
de la apertura de mecanismos de diálogo entre las personas víctimas, sus 
representantes y las autoridades responsables. 


Lo anterior, con el objetivo de crear las condiciones necesarias para 
alcanzar soluciones amistosas que permitan la satisfacción de las personas 
víctimas o, en su caso, determinar los mecanismos de atención a las 
recomendaciones. 


Por lo que se refiere al cumplimiento de sentencias de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos, se debe sefialar que el Gobierno de México aceptó la 
competencia contenciosa de este tribunal en 1998 y por lo tanto las 
resoluciones que éste emita son vinculantes. 


Líneas de Acción 
Satisfacer de forma ágil las solicitudes de información de los relatores y 
relatoras así como de los grupos de trabajo que tienen como mandato analizar 


los casos de presuntas violaciones a derechos humanos. (SRE) 
Propiciar espacios de diálogo entre las personas víctimas, sus 
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representantes y las autoridades sefialadas como responsables para la 
atención de casos de violaciones a derechos humanos. 

Promover la adopción de acuerdos de solución amistosa para los casos 
de violaciones a derechos humanos, en donde se privilegie la atención integral 
de las personas víctimas, la reparación del dafo, las garantías de no repetición 
y la investigación de los hechos. 

Impulsar los mecanismos de colaboración entre las autoridades 
competentes para la atención de las solicitudes de medidas cautelares o 
provisionales de protección. 

Coordinar las acciones y los esfuerzos que sean necesarios para el 
seguimiento de los casos que se presenten en contra del Gobierno de México 
ante tribunales internacionales e instrumentar las medidas que se requieran 
para el cumplimiento de los fallos que se desprendan de estos procesos. 


3.1.4. Línea Estratégica 


Cumplir con la obligación de presentar informes sobre la situación de los 
derechos humanos en México ante organismos internacionales, coordinando 
esfuerzos para la recopilación de la información entre las diferentes 
dependencias de la Administración Publica Federal. 


Justificación 


El Gobierno de México en concordancia con su política de apertura al 
escrutinio internacional y cumpliendo con las obligaciones contraídas en 
virtud de los Pactos y de otros instrumentos internacionales de derechos 
humanos de los que es parte, ha intensificado esfuerzos para elaborar los 
informes periódicos sobre el estado que guardan ciertos temas específicos de 
derechos humanos en el país. 


Conforme a los instrumentos internacionales de derechos humanos antes 
sefialados, el Estado mexicano tiene la obligación de presentar informes 
periódicos a los siguientes Comités y grupos de trabajo: 











TRATADO MECANISMO 
Pacto Internacional de Derechos Comité de Derechos Humanos 
Civiles y Políticos (Artículo 40) 
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Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales 


Consejo Económico y Social 
(Artículo 16) 





Convención sobre la Eliminación de 
todas las formas de Discriminación 
contra la Mujer 


Comité para la Eliminación de la 
Discriminación contra la Mujer 
(Artículo 18) 





Convención sobre los Derechos del 
Nifo 


Comité de los Derechos del Nifio 
(Articulo 44) 





Convención contra la Tortura y otros 
Tratos o Penas Crueles Inhumanos o 
Degradantes 


Comité contra la Tortura (Artículo 
19) 





Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial 


Comité para la Eliminación de 
todas las formas de 
Discriminación Racial 








Convención Internacional para la 
Protección de los Derechos de los 
Trabajadores Migratorios y de sus 
Familiares 





Comité de Protección de los 
Derechos de Todos los 
Trabajadores Migratorios y de sus 
Familiares (Artículo 73) 








Líneas de Acción 


Establecer mecanismos que permitan asegurar la participación de 
todas las dependencias y autoridades vinculadas con el tema de que se 
trate, a efecto de que proporcionen los insumos necesarios, para la 
elaboración de los informes periódicos. 

Fomentar la colaboración de la sociedad civil en la elaboración de los 


informes, en el marco de 


los trabajos de 


Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 
Difundir los informes y los comentarios finales que sobre ellos emitan los 


mecanismos internacionales. 


la Comisión de Política 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 3.2 Promover ante los tres órdenes de gobierno y 
los Poderes de la Unión las obligaciones internacionales del Estado 
Mexicano. 


3.2.1. Línea Estratégica. 

Difundir, entre los Poderes de la Unión y en las entidades federativas, el 
contenido y alcance de las obligaciones internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos. 


3.2.2. Línea Estratégica. 

Impulsar, desde el ámbito de las facultades del Poder Ejecutivo, la ratificación 
de los tratados que en materia derechos humanos, se encuentren pendientes 
ante el Senado de la República. 


3.2.3. Línea Estratégica 

Promover la armonización del marco jurídico federal y local a través de 
medidas legislativas o de otro carácter, para cumplir con las obligaciones 
internacionales del Estado mexicano en materia de derechos humanos. 


3.2.4. Línea Estratégica. Impulsar el cumplimiento de las sentencias de la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos y la atención a las 
recomendaciones, criterios, observaciones generales y opiniones consultivas 
de los organismos internacionales en materia de derechos humanos, por parte 
de las entidades federativas y los Poderes de la Unión. 
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3.2.1. Línea Estratégica. 


Difundir, entre los Poderes de la Unión y en las entidades federativas, el 
contenido y alcance de las obligaciones internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos. 


Justificación 


Una de las obligaciones de los Estados en el derecho internacional de los 
derechos humanos es la de adoptar las medidas legislativas, administrativas, 
judiciales o de cualquier otro carácter, necesarias para garantizar la aplicación 
de los instrumentos internacionales. 


Esta labor debe entenderse como una obligación para el Estado mexicano en 
su conjunto. A este respecto, algunos de los instrumentos internacionales de 
mayor importancia en la materia establecen una cláusula federal que prevé, 
como en el caso de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, que 
“tratândose de un Estado Federal, el gobierno nacional cumplirá todas las 
disposiciones de la Convención relacionadas con las materias sobre las que 
ejerce jurisdicción legislativa y judicial. ...(y) Con respecto a las disposiciones 
relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las entidades 
componentes de la Federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato 
las medidas pertinentes, conforme a su constitución y sus leyes, a fin de que 
las autoridades competentes de dichas entidades puedan adoptar las 


disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención”.'* 


De ello se desprende la importancia de que los Poderes de la Unión y órdenes 
de gobierno, conozcan claramente el contenido y alcance de las obligaciones 
internacionales contraídas por México en la materia y contribuyan a su 
cumplimiento en el ámbito de sus facultades y atribuciones. 


Líneas de Acción 

Promover la publicación de compilaciones de los tratados 
internacionales de derechos humanos de los que México es parte. (SRE, 
SEGOB) 

Promover la organización de talleres, cursos y seminarios sobre los de 
derechos humanos internacionalmente reconocidos, en los que participen el 
Poder Judicial, el Poder Legislativo y los gobiernos de las entidades 
federativas. (SRE, SEGOB) 


3.2.2. Línea Estratégica. 
Impulsar, desde el ámbito de las facultades del Poder Ejecutivo, la ratificación 





148 Artículo 28 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 
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de los tratados que en materia de derechos humanos se encuentren 
pendientes ante el Senado de la República. 


Justificación 


Los organismos de derechos humanos que han hecho pronunciamientos sobre 
la situación en México, han sefialado la conveniencia de que el país sea parte 
del mayor número posible de tratados en los que se prevea la protección de la 
persona. 


La presente administración ha impulsado la ratificación de un gran número de 
instrumentos de protección a los derechos humanos, de tal suerte que en los 
últimos cuatro afios México ha ratificado trece instrumentos internacionales en 
la materia. 


A este respecto el Diagnóstico sefiala que: “Las ratificaciones pendientes, e 
incluso la ausencia de la firma en algunas convenciones, representan 


obstáculos para el pleno goce y ejercicio de los derechos fundamentales”. '*º 


Líneas de Acción 

Impulsar la aprobación de la reforma constitucional que permita la 
aceptación del Estatuto de Roma. (SRE, SEGOB) 

Impulsar la ratificación del Protocolo Adicional de la Convención contra 
la Tortura de la ONU. (SRE, SEGOB) 

Someter a aprobación del Senado los Protocolos Facultativos tanto del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos como de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos relativo a la Abolición de la Pena de 
Muerte. (SRE, SEGOB) 


3.2.3. Línea Estratégica 


Promover la armonización del marco jurídico federal y local a través de medidas 
legislativas o de otro carácter para cumplir con las obligaciones internacionales del 
Estado mexicano en materia de derechos humanos. 


Justificación 


Recordando que el cumplimiento de las obligaciones internacionales de México en 
materia de derechos humanos corresponde a todos los Poderes de la Unión y 
órdenes de Gobierno, el Ejecutivo Federal, en el ámbito de su competencia, 
difundirá la importancia de que se tomen las medidas legislativas necesarias para 
armonizar la legislación federal y local con las disposiciones previstas en los 





'º ver cuadro “Acciones pendientes de Méxco en el sistema internacional de protección a los 


derechos humanos”, Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.1 y 2. 
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tratados internacionales de los que México es parte. 


Líneas de Acción 

Realizar estudios sobre la legislación existente a nivel federal y en las 
Entidades federativas sobre temas de derechos humanos y derecho 
comparado. (SER, SEGOB) 

Promover la armonización legislativa en temas de derechos humanos en 
los que ya se haya determinado la existencia de lagunas legales a nivel federal 
o local, tales como desaparición forzada de personas, reconocimiento de 
sentencias de tribunales internacionales y reparación del dafio. (CPGMDH, 
SEGOB, SRE) 

Colaborar, desde el ámbito de competencia del Ejecutivo Federal, con 
las entidades federativas y el Congreso de la Unión, a efecto de promover la 
realización de talleres, cursos y seminarios, sobre los temas de derechos 
humanos que deban ser materia de armonización. (SEGOB, SRE) 

Elaborar leyes modelo sobre temas de derechos humanos, a efecto de 
facilitar la armonización legislativa y de promover los estándares 
internacionales de protección de cada uno de los derechos de que se trate. 

Difundir los temas de la agenda de armonización de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos en las entidades 
federativas. (CPGMDH) 


3.2.4. Línea Estratégica. 


Impulsar el cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y la atención a las recomendaciones, criterios, observaciones generales 
y opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de derechos 
humanos por las entidades federativas y los Poderes de la Unión. 


Justificación 


El cumplimiento de las sentencias no es sólo una obligación del Ejecutivo, sino de 
todos los órganos del Estado. A partir de la Cláusula Federal, presente en casi 
todos los tratados internacionales de derechos humanos, un Estado no puede 
argumentar el incumplimiento de una disposición de un tratado por el 
incumplimiento de alguno de los otros Poderes u órdenes de gobierno. 


A efecto de facilitar el cumplimiento de estas obligaciones, debe existir la 
legislación adecuada, que permita a los distintos órganos del Ejecutivo Federal y a 
las entidades federativas de la República cumplir directamente con las 
obligaciones que derivan de las sentencias de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos y de otros tribunales de la misma naturaleza. 


El seguimiento a estos procedimientos es una de las herramientas más efectivas 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Convenção 169 da OIT, art. 31). 

Que seja respeitado o nome dos Povos 
Indígenas e, se utilizado de forma ofensiva, que 
o infrator seja punido por prática de ato ilegal. 
Que o governo brasileiro desenvolva, em 
conjunto com os Povos Indígenas, mecanismos 
integrados de proteção ao seu patrimônio 
cultural material e imaterial: conhecimentos 
tradicionais, como uso de plantas, ritos, danças, 
mitos, medicina tradicional e artesanatos 
indígenas (conforme previsto nos art. 58 e 59 
da Lei 6.001). 

Que o Ministério dos Esportes garanta recursos 
financeiros e realize com transparência sua 
gestão, no que se refere aos jogos indígenas, 
com a participação de todos os Povos Indígenas 
desde a organização dos eventos e em todas as 
suas etapas e instâncias. 

Que seja garantido orçamento pelo governo 
federal e pelos governos estaduais e municipais, 
o qual será fiscalizado pelas organizações e 
comunidades indígenas, para promoção de 
oficinas culturais indígenas, com as 
especificidades de cada povo, as quais devem 
ser realizadas nas áreas de cada comunidade. 
Que os governos federal, estadual e municipal 
incentivem e apóiem criação de centros culturais 
e museus indígenas de acordo com a demanda e 
iniciativas das respectivas comunidades, como 
espaços de expressão e manifestações culturais 
indígenas, com infra-estrutura adequada à 
realidade ambiental e com recursos que 
garantam a sustentabilidade e continuidade das 
iniciativas. 
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para garantizar que en el orden jurídico interno sean respetados y aplicados los 
estándares internacionales en materia de derechos humanos. 


Por otra parte, es importante promover la atención de las recomendaciones de los 
órganos de vigilancia de derechos humanos entre las entidades federativas y los 
Poderes de la Unión, con el objeto de garantizar el respeto y protección de los 
derechos humanos en todo el territorio nacional. 


Por último, cabe sefialar que la difusión de criterios, observaciones generales y 
opiniones consultivas de los organismos internacionales en materia de derechos 
humanos, entre las autoridades locales y los Poderes de la Unión, contribuye a 
elevar los estândares de protección de los derechos humanos en el interior del 
país. 


Líneas de Acción 

Impulsar proyectos de reformas legislativas a nivel federal y local que 
faciliten el cumplimiento de las sentencias y la atención a las recomendaciones de 
organismos de vigilancia de derechos humanos. (CPGMDH, SRE, SEGOB) 

Propiciar la interlocución y colaboración entre las autoridades, a efecto de 
buscar alternativas viables para atender las recomendaciones de organismos 
internacionales cuando se determinen violaciones a derechos humanos. 

Propiciar la celebración de convenios de colaboración para la capacitación 
de autoridades locales, tanto judiciales como administrativas. 

Difundir los criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de 
los organismos internacionales entre las Entidades federativas y los Poderes de la 
Unión. 

Fortalecer la regulación administrativa relativa al cumplimiento de las 
indemnizaciones decretadas por los organismos competentes. 
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OBJETIVO ESPECÍFICO 3.3. Fomentar la inclusión de la perspectiva de 
derechos humanos en la política exterior mexicana. 


3.3.1. Línea Estratégica 
Consolidar la protección de los derechos humanos como un principio rector de la 
política exterior del Estado mexicano. 


3.3.2. Línea Estratégica 
Ampliar la influencia de México en los foros multilaterales de derechos humanos 
para incidir en la agenda internacional y elevar los estândares de protección y 
respeto de los derechos humanos. 


3.3.3. Línea Estratégica 


Fomentar la cooperación con otros países u organismos internacionales en 
materia de derechos humanos. 
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3.3.1. Línea Estratégica 
Consolidar la protección de los derechos humanos como un principio rector de la 
política exterior del Estado mexicano. 


Justificación 


En congruencia con la política que el Gobierno de México ha desarrollado durante 
los últimos afios introduciendo en el âmbito interno los estândares más altos de 
protección a los derechos humanos se busca, en el ámbito internacional, 
consolidar la protección de los derechos humanos como un eje rector de nuestra 
política exterior. 


Durante la presente administración, la actuación del Gobierno de México se ha 
realizado dentro de un marco de estricto respeto por los derechos humanos. Uno 
de los ejemplos más tangibles de este esfuerzo ocurrió en diciembre de 2001, 
cuando el Senado de la República ratificó trece instrumentos que el Presidente 
Vicente Fox puso a su consideración.!*º 


Otro ejemplo lo constituye la activa participación que la diplomacia mexicana ha 
mantenido en diversos foros de derechos humanos tales como la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas. 


Si consideramos que uno de los planteamientos más importantes del presente 
Programa es el establecimiento de las bases de una política de Estado en materia 
de derechos humanos, no podemos obviar la importancia de mantener 
congruencia y correlación entre las acciones que se desarrollen en el interior del 
país y las que se promuevan en el extranjero. 


Por ello, este tema debe ser considerado un elemento indispensable para sentar 
bases sólidas en la construcción de la nueva política de Estado en materia de 
derechos humanos. 


Líneas de Acción 


Impulsar que se eleve a rango constitucional la protección de los derechos 
humanos como un eje rector en la conducción de la política exterior. 





Nº Entre los que se encuentran: la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de 
Personas; la Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y de los Crímenes de 
Lesa Humanidad; y el Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Nifo relativo a la 
Participación de Nifios en Conflictos Armados. Además de éstos, deseo destacar que fueron ratificados 
el Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y el Protocolo Facultativo 
de la Convención sobre la Eliminación de la Discriminación contra la Mujer. Se depositaron a la vez las 
declaraciones de aceptación de la competencia del Comité contra la Tortura y del Comité contra la 
Discriminación Racial. 
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3.3.2. Línea Estratégica 


Ampliar la influencia de México en los foros multilaterales en derechos 
humanos para incidir en la agenda internacional y elevar los estándares de 
protección y respeto de los derechos humanos. 


Justificación 


El Gobierno de México considera que un pilar fundamental para asegurar la 
continuidad en el respeto, protección y promoción de los derechos humanos es 
la vinculación de nuestro país con los estándares internacionales en la materia, 
mediante la suscripción o adhesión a los principales instrumentos jurídicos 
internacionales. En consecuencia, ha determinado realizar todos los esfuerzos 
necesarios para concretar esta misión. 


En este mismo sentido y en el marco de su política de fortalecimiento de los 
mecanismos internacionales de derechos humanos, México ha participado 
activamente en los diversos esfuerzos para elevar los estándares 
internacionales en la materia a través de la implementación de normas y 
estándares de protección en áreas que no se encuentran suficientemente 
reguladas, tal como la protección a los derechos de las personas con 
discapacidad, entre otras. Asimismo, la participación en los foros debe ser 
activa en todos los temas a fin de que los estándares de protección de estos 
sean más altos. 


Líneas de acción 


Fortalecer los trabajos de la elaboración de una convención internacional 
amplia e integral para proteger y promover los derechos y la dignidad de las 
personas con discapacidad, con objeto de reflejar el acuerdo alcanzado en la 
Conferencia de Durban de 2001. (SRE) 

Promover que este instrumento aborde todos los derechos humanos 
internacionalmente reconocidos, asegurando la igualdad de oportunidades y la 
no discriminación para las personas con discapacidad. (SRE) 

Participar activamente en las negociaciones de nuevos instrumentos 
internacionales en materia de derechos humanos. (SRE) 

Participar activamente en los foros multilaterales de derechos humanos. 
(SRE). 


3.3.3. Línea Estratégica 


Fomentar la cooperación con otros países u organismos internacionales en 
materia de derechos humanos. 
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Justificación 


El Gobierno de México debe promover la cooperación con otros países y 
fomentar el intercambio de experiencias con otros países y de la comunidad 
internacional en apoyo de las actividades que se llevan a cabo en el plano 
nacional, para asegurar la vigencia y observancia de los derechos humanos. 


Líneas de acción 

Mantener una estrecha relación con las oficinas internacionales que se 
han instalado en nuestro país a través de acuerdos de cooperación, como son 
la oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos y con la Comisión Europea. (SRE, SEGOB) 

Fomentar que todas las agencias y órganos del Sistema de las Naciones 
Unidas incorporen el tema de los derechos humanos y se constituya como 
tema de carácter transversal. 

Fomentar la promoción y protección de los derechos humanos mediante 
el intercambio de experiencias con otros Estados tanto a nivel bilateral como 
multilateral. (SRE) 
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OBJETIVO GENERAL 4. PROMOVER LA PARTICIPACIÓN 
CORRESPONSABLE DE LA SOCIEDAD CIVIL EN LA CONSTRUCCIÓN DE 
UNA POLÍTICA DE ESTADO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECÍFICO. 4.1. Fortalecer los mecanismos de participación 
de la sociedad civil en la elaboración, implementación, seguimiento y 
evaluación de políticas públicas. 


4.1.1. Línea Estratégica 


Fortalecer a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos como mecanismo de interlocución y participación de la sociedad civil 
para la elaboración, implementación, seguimiento y evaluación de políticas 
públicas. 


4.1.2 Línea Estratégica 


Ampliar los mecanismos de interlocución entre la sociedad civil y el gobierno 
Federal con el fin de fortalecer la política de Estado en materia de derechos 
humanos. 


4.1.3 Línea Estratégica 


Trabajar con las dependencias encargadas de vigilar el cumplimiento y 
ejecución de la Ley Federal de Fomento a las Actividades Realizadas por las 
Organizaciones de la Sociedad Civil y con las propias organizaciones, con el 
fin de asegurar bajo ese marco jurídico una constante cooperación y 
entendimiento en acciones que favorezcan la protección, promoción y respeto 
de los derechos humanos. 


4.1.4 Línea Estratégica 
Promover la participación de la Sociedad Civil en el disefo, evaluación y 
seguimiento de indicadores en derechos humanos. 


4.1.5 Línea Estratégica 


Coadyuvar y fortalecer la relación con las personas y organizaciones de la 
sociedad civil dedicadas a la promoción y defensa de los derechos humanos. 
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4.1.1. Línea Estratégica 


Fortalecer a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos como mecanismo de interlocución y participación de la sociedad civil 
para la elaboración, implementación, seguimiento y evaluación de políticas 
públicas. 


Justificación 


Una democracia estable reside en el reconocimiento práctico de los derechos 
de todos los miembros de la sociedad. Esto no se logra sólo con el buen 
funcionamiento de las instituciones del Estado. El reto de la gobernabilidad 
democrática es lograr la articulación entre actores políticos, servidores públicos 
y la extensa variedad de agentes sociales para resolver los problemas 
fundamentales que enfrentan los ciudadanos. 


De acuerdo con el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en 
México, la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos “puede contribuir al reconocimiento de las y los defensores de los 
derechos humanos y constituye un espacio idóneo para escuchar y considerar 


las propuestas de las organizaciones de la sociedad civil”'?”. 


Ello debe fundamentarse en la Declaración sobre el Derecho y el Deber de los 
Individuos, los Grupos y las Instituciones de Promover y Proteger los Derechos 
Humanos y las Libertades Fundamentales Universalmente Reconocidos.!*? 


No puede haber una política de Estado en derechos humanos, que no se 
construya desde el diálogo participativo con la sociedad civil. Esta convicción 
parte de la relación que se da entre democracia, participación social y 
derechos humanos. 


La democracia, en sus diferentes etapas, reclama de una manera creciente la 
participación social. Se apoya en ella como una de sus más nítidas 
manifestaciones y trabaja para que la misma goce de todas las garantias de 
efectividad y transparencia. 


Para México, el diálogo con la sociedad civil se inserta hoy en el delicado 
proceso de consolidación democrática, y constituye desde el ánimo de 
Gobierno un factor de estabilidad y de gobernabilidad, al mismo tiempo que de 
desarrollo y legitimidad. 





5! Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p. 5. 
'2 Resolución aprobada por la Asamblea General 53/144, ONU. 
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Hoy, su participación es el centro del escenario, se realiza no sólo como obligación 
de los Estados y como respeto a un derecho básico de todo ser humano, sino 
como una exigencia ética del actuar gubernamental y como requisito de eficacia 
en la implementación de las estrategias de desarrollo. 


Por tal motivo, la creación de la actual Comisión es muestra del compromiso 
gubernamental por garantizar la participación de la sociedad civil en la 
construcción de políticas públicas en materia de derechos humanos. De hecho, 
es la única instancia en su tipo, en la cual se fomenta la participación de las 
organizaciones y mantiene una invitación abierta a la colaboración de las 
mismas. 


Actualmente y a casi dos afios de trabajo durante esta nueva etapa, la 
Comisión ha ido creciendo no sólo en número de instancias creadas en el 
interior de la misma, sino en el fortalecimiento de las capacidades de las 
organizaciones de la sociedad civil, y en la creación de una cultura de 
promoción y respeto de los derechos humanos en el interior de la 
Administración Pública Federal. 


Por este motivo, resulta necesario definir la realidad más profunda de la 
participación social. Se ha la corresponsabilidad, cogestión, coparticipación, 
dejando atrás los tiempos donde la participación se reducía a una mera 
consulta a posteriori, formal y plebiscitaria. Entender los nuevos tiempos lleva a 
asumir el entrelazamiento de la gestión gubernamental y la acción social, 
principal actividad desarrollada día a día en las instancias que conforman el 
mecanismo de la Comisión. 


Por lo anterior, en la revisión del Acuerdo de Creación de la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, es necesario 
mantener un proceso transparente y democrático con la propia sociedad civil. 


Hoy en día, la participación social está en el centro del escenario, no sólo como 
obligación moral de los Estados y como derecho básico de todo ser humano 
integrado en una colectividad, sino como una necesidad de legitimación política 
y como requisito de eficacia en la implementación de estrategias de desarrollo. 


La construcción de políticas públicas con orientación en derechos humanos 
tiene su fundamento en la legitimidad universal que la doctrina de los derechos 
humanos ha alcanzado. 


Las políticas públicas y las instituciones que las administran deben estar 


imbuidas de normas y valores propios de los derechos humanos, que al estar 
sustentados en valores de alcance universal y reforzados por obligaciones 
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jurídicas, dan un marco normativo adecuado para la formulación de dichas 
políticas. 


La participación de la sociedad civil tiene que ver con los derechos de 
asociación, reunión, expresión y acceso a la información. El marco normativo 
de los derechos humanos supone la inclusión en las estrategias públicas de 
principios como la responsabilidad, la igualdad, la no discriminación, el 
otorgamiento de poder a los desposeídos y la realización gradual y progresiva. 


Líneas de Acción 

Propiciar la presencia de un mayor número de organizaciones de la 
sociedad civil en la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. (SEGOB/ SEDESOL) 

Crear un sistema de enlaces a nivel nacional de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos con los Organismos 
Públicos de Derechos Humanos y con los organismos de la sociedad civil en 
cada Entidad Federativa. (SEGOB) 

Definir los mecanismos de toma de decisiones y de seguimiento a las 
mismas en lo que se refiere a la participación de la sociedad civil. (SEGOB) 
Disefar un mecanismo eficaz para la difusión de la página web de la 
Comisión. (SEGOB) 

Generar un mecanismo de recepción de comentarios, opiniones y 
sugerencias sobre temas de derechos humanos de competencia de la 
Comisión, a través de la página web. (SEGOB) 

Difundir las acciones de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos dentro de la Administración Pública Federal, y 
ante las instancias internacionales que se considere pertinente. (SEGOB, SRE) 

Propiciar la presencia de un mayor número de organizaciones de la 
sociedad civil en la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos. (SEGOB/ SEDESOL) 

Crear un sistema de enlaces a nivel nacional de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos con los Organismos 
Públicos de Derechos Humanos y con los organismos de la sociedad civil en 
todas las entidades federativas. (SEGOB) 

Definir los mecanismos de toma de decisiones y de seguimiento a las 
mismas en lo que se refiere a la participación de la sociedad civil. (SEGOB) 

Promover las acciones de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos dentro de la Administración Pública Federal, y 
dentro de las instancias internacionales que se considere pertinente. (SEGOB, 
SRE) 


4.1.2 Línea Estratégica 


Ampliar los mecanismos de interlocución entre la sociedad civil y el gobierno 
Federal con el fin de fortalecer la política de Estado en materia de derechos 
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humanos. 
Justificación 


Un gobierno democrático tiene el deber y la responsabilidad de acercarse a la 
población para escuchar y así determinar sus políticas en materia de derechos 
humanos. La participación social es uno de los ejes rectores de la política 
gubernamental en esta materia. Efectivamente, en la conciencia del Gobierno y 
en la de las organizaciones de la sociedad civil existe la convicción compartida 
de que no puede haber una política de Estado en derechos humanos que no 
se construya sobre el diálogo participativo con la sociedad civil. 


Esta convicción parte de la relación que se da entre democracia, participación 
social y derechos humanos. La democracia, en sus diferentes etapas, reclama 
de manera creciente la participación social, se apoya en ella como en una de 
sus más diáfanas manifestaciones y trabaja para que la misma goce de todas 
las garantias de efectividad y transparencia. Para México, el diálogo con la 
sociedad civil se inserta hoy en el delicado proceso de consolidación 
democrática, y constituye, desde el ánimo del gobierno, un factor de estabilidad 
y de gobernabilidad, al mismo tiempo que de desarrollo y legitimidad. 


Hoy, su participación en el centro del escenario, se realiza no sólo como 
obligación de los Estados y como respeto a un derecho básico de todo ser 
humano, sino como exigencia ética del actuar gubernamental y como requisito 
de eficacia en la implementación de las estrategias de desarrollo. 


Sin embargo, la participación social como derecho innato de todo ser humano 
para participar en las cuestiones públicas, tiene diferentes tonos e intensidades 
en el conjunto de la estructura democrática. La participación social importa de 
especial manera cuando de lo que se trata es de definir las acciones para 
proteger los derechos de los ciudadanos. Las razones saltan a la vista, pero si 
cupiera mencionar alguna sería, la de que la participación es precisamente un 
primer derecho. 


El diálogo con la sociedad civil, por tanto, es para el Gobierno Federal un reto 
de nuestro sistema democrático y una herramienta de construcción de la 
política de derechos humanos. 


Conforme a esta trilogia: derechos humanos, sociedad civil y democracia, 
avanzará el diálogo entre actores sociales, a fin de encontrar fórmulas que 
permitan traducir los principios del diálogo, a los que todos nos adherimos, en 
mecanismos efectivos y satisfactorios. 


El diálogo entre gobierno y sociedad, entre autoridad y pueblo, no es algo que 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Que o governo federal crie uma categoria 
diferenciada - escola indígena - no âmbito 
federal, com garantia trabalhista e salarial para 
os professores indígenas, respeitando os 
critérios adotados por cada povo 

Criação de políticas públicas que contemplem os 
indígenas portadores de necessidades especiais. 
Garantir a implantação de uma educação escolar 
indígena do ensino fundamental ao ensino 
médio e superior para os Povos Indígenas, no 
seu próprio território, respeitando a garantia da 
educação diferenciada, bilíngúe e de qualidade 
para o fortalecimento e valorização da cultura 
indígena. 

Garantir a autonomia das comunidades 
indígenas na gestão e administração de suas 
escolas, estabelecendo as responsabilidades e 
competências compatíveis com a sua realidade 
sociocultural. 

Que o governo federal cumpra a legislação sobre 
educação escolar intercultural e diferenciada que 
valorize os conhecimentos indígenas e não- 
indígenas, bem como a língua materna, nas 
escolas indígenas. 

Que o governo federal apóie e fortaleça 
financeiramente programas específicos para 
educação e saúde, visando ações preventivas de 
DST/Aids, alcoolismo, uso de outras drogas e 
outros fatores que ocasionam a evasão escolar. 

Inserir as línguas maternas dos Povos Indígenas 
na grade curricular das escolas e universidades. 
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surja por generación espontánea; al contrario, es una tierra para conquistar, 
una meta por alcanzar y un valor que proteger. En este sentido, el análisis, la 
reflexión, el mismo diálogo sobre el diálogo, se convierte en un medio 
necesario, y en este contexto hemos de entender que se trata de un objetivo 
en el que debemos siempre avanzar y cuidar que lo ganado no se pierda. La 
interlocución entre sociedad civil y gobierno debe trascender a personas y 
circunstancias. Nuestra tarea es institucionalizar, dar forma y estructura 
definitiva a este afán. 


Esta tarea implicará abordar el tema en su doble dimensión: partiendo de los 
principios de la interlocución para llegar al diseÃo de los mecanismos; entre 
ambos debe haber la correcta correlación, y en los mecanismos deben quedar 
expresados los principios. 


Al tratar de definir la realidad más profunda de la participación social, se han 
buscado términos como el de corresponsabilidad, cogestión, coparticipación, 
dejando atrás los tiempos donde la participación se reducia a una mera 
consulta, a una participación a posteriori, formal y plebiscitaria. Entender los 
nuevos tiempos nos lleva a asumir el entrelazamiento de la gestión 
gubernamental con la acción social. 


Una correcta interpretación de la coparticipación sociedad civil-gobierno, no 
lleva a confundir responsabilidades, ni a soslayar las tareas que a cada parte 
corresponden. La responsabilidad es bilateral y compartida; solo bajo esta 
base fundamental de reciprocidad se puede cimentar una sana relación entre 
organizaciones y dependencias. 


En nuestro país, este movimiento ha sido igualmente patente. Hoy, en México 
la sociedad civil es un actor protagonista de la vida nacional. 


Estamos en el preciso momento de dar un paso importante en la consolidación 
de la política de participación social particularmente en materia de derechos 
humanos. Esta tarea debe ser también de corresponsabilidad. En ella el 
gobierno debe asumir la suya de conducir sus políticas favoreciendo y 
asegurando una permanente participación de la sociedad civil, y las 
organizaciones deben asumir la suya propia, de contribuir constructivamente el 
disefo e implementación de las acciones gubernamentales. 


La mayor participación de las organizaciones no implica para el Gobierno 
Federal una renuncia a su responsabilidad legal y moral de ser el eje del 
desarrollo nacional. Por ello, el Gobierno Federal no concibe a la sociedad civil 
como sustituto al cumplimiento de sus responsabilidades y obligaciones, sino 
como socio solidario. 
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Líneas de Acción 
Fomentar la participación plural de los organismos de la sociedad civil de 
toda la República con el Gobierno (SEGOB, SEDESOL) 

Utilizar aquellos espacios formales de interlocución que algunas 
dependencias tienen desarrollados con el fin de insertar la perspectiva de 
derechos humanos y fomentar lazos de cooperación con las subcomisiones de 
la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 
(SEMARNAT, INAMI) 

Asegurar el intercambio de información con instancias internacionales 
con el fin de colaborar con las mismas. (SEGOB, SRE) 


4.1.3 Línea Estratégica 


Trabajar con las dependencias encargadas de vigilar el cumplimiento y 
ejecución de la Ley de Fomento a las Actividades Realizadas por las 
Organizaciones de la Sociedad Civil y con las organizaciones de las propias 
organizaciones, con el fin de asegurar bajo ese marco jurídico una constante 
cooperación y trabajo en acciones que favorezcan la protección, promoción y 
respeto de los derechos humanos. 


Justificación 


El Gobierno Federal ve a las organizaciones de la sociedad civil como unas 
aliadas para impulsar los cambios que el país necesita. Se busca fortalecer a 
una sociedad civil con la que el Gobierno ha mantenido una relación cercana y 
constructiva, claramente respetuosa de su autonomía, sus identidades y por 
supuesto, sus invaluables contribuciones. La sociedad civil ha contado en esta 
administración con espacios inéditos para hacerse escuchar, para participar e 
influir en la esfera de lo público. 


Esta Ley establece las bases de un nuevo pacto entre el gobiemo y la 
sociedad civil, un nuevo pacto donde se formaliza al fin, y amplia la 
incorporación del nuevo poder ciudadano a las políticas de Estado. Esta Ley se 
sustenta en la transparencia, al establecer con claridad un marco de derechos 
y obligaciones al que deberían sujetarse tanto las organizaciones civiles, como 
el propio gobierno. Esta Ley obliga a la rendición de cuentas y de lo que hacen 
conjuntamente sociedad civil y gobierno y trae una nueva e importante 
institucionalidad al integrar la Comisión de Fomento a las Actividades de las 
Organizaciones de la Sociedad Civil. 


A continuación se expone un recuadro informativo con las principales 
características de la citada Ley. 
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LEY FEDERAL DE FOMENTO A LAS ACTIVIDADES REALIZADAS POR 
LAS ORGANIZACIONES DE LA SOCIEDAD CIVIL 


La Ley, como su nombre lo indica, tiene como objetivos impulsar o fomentar 
todas las actividades que desempefien las Organizaciones de la Sociedad 
Civil; asimismo, establece los derechos y obligaciones a los cuales las OSC 
están sujetas, todo ello con la finalidad de favorecer la coordinación entre las 
dependencias y entidades del Gobierno Federal y las OSC beneficiarias, en lo 
relativo a todas las actividades en las que se permita su participación. 


Una OSC nacional o extranjera podrá gozar de los apoyos y estímulos a los 
que la ley se refiere, siempre y cuando, estando legalmente constituida, realice 
alguna o algunas actividades a las que se refiere el artículo 5 de la ley, y no 
tenga fines de lucro ni de proselitismo partidista, político-electoral o religioso. 


En cuanto a las OSC internacionales, se permite su participación siempre 
que cumplan con lo anterior; además de que sus órganos de administración 
o representación estén integrados en su mayoría por personas mexicanas, 
se inscriban en el registro y sefialen un domicilio en el territorio nacional. 


Las actividades de las Organizaciones de la Sociedad Civil que son objeto de 
fomento están reglamentadas en el artículo 5 de la mencionada Ley, y entre 
ellas se pueden destacar las siguientes: a) Apoyo para el desarrollo de los 
pueblos y comunidades indígenas; b) Promoción de la equidad de género; c) 
Aportación de servicios para la atención a grupos sociales con capacidades 
diferentes; d) Apoyo en la defensa y promoción de los derechos humanos; 
entre otras. 


Las OSC tienen una serie de derechos como son: recibir apoyos, estímulos, 
incentivos fiscales y coadyuvar con las autoridades competentes en las 
actividades a las que se refiere el artículo 5. De la misma manera están sujetas 
a una serie de obligaciones como son: llevar una contabilidad; proporcionar 
información sobre ésta, sus programas y actividades, y presentar un informe 
anual, entre otras. 


Es derecho y obligación de las OSC inscribirse en un Registro para poder ser 
sujetos a los beneficios de la mencionada Ley de Federal de Fomento de las 
OSC. 


El Poder Ejecutivo constituirá una Comisión de Fomento de las Actividades de 
las OSC, la cual estará integrada por un representante de al menos la 
Secretaría de Desarrollo Social, la Secretaría de Gobernación, la Secretaría de 
Hacienda y Crédito Público y la Secretaría de Relaciones Exteriores. Esta 
comisión, junto con las dependencias, publicarán un informe anual de las 
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acciones de fomento y estímulos otorgados a favor de organizaciones de la 
sociedad civil que se acojan a la mencionada Ley. 


Cuando alguna OSC constituya una infracción a la Ley Federal de Fomento a 
las actividades de las OSC, estará sujeta a una serie de infracciones y 
sanciones como son el apercibimiento, multa, suspensión y cancelación 
definitiva de su inscripción en el Registro. 





Líneas de Acción por dependencia 

Realizar actividades de capacitación en conjunción, con las autoridades 
responsables de esta Ley, para asegurar el conocimiento de dicho instrumento 
jurídico en el Distrito Federal y en las entidades federativas. (SEDESOL) 
Fortalecer los mecanismos de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos en el marco de la Ley (SEDESOL, SEGOB) 

Hacer intercambios internacionales o establecer programas de 
cooperación con organismos internacionales o con países que hayan tenido 
experiencia en este campo para enriquecer los trabajos que se realicen en este 
sentido. (SRE, SEGOB, SEDESOL) 

Apoyar proyectos de difusión de la Ley Federal de Fomento a las 
Actividades Realizadas por Organizaciones de la Sociedad con el fin de 
promover la participación de las mismas en el disefio, implementación, 
instrumentación y evaluación de las políticas públicas. (SEDESOL) 


4.1.4 Línea Estratégica 


Promover la participación de la Sociedad Civil en el disefo, evaluación y 
seguimiento de indicadores en derechos humanos. 


Justificación 


La elaboración de indicadores en derechos humanos es todavía un campo del 
conocimiento con poco grado de desarrollo, consolidación y aceptación. Suele 
ser polémico definir las prioridades respecto de qué medir y más aún, cómo 
medirlo, especialmente cuando se refiere procesos sociales como son el 
respeto, protección y promoción de los derechos humanos. 


Dentro del Programa Nacional de Derechos Humanos, se cuenta con una 
metodologia para elaborar indicadores y con indicadores generales que 
orientarán las primeras evoluciones del funcionamiento y viabilidad del mismo. 


El desarrollo de éstos se encuentra dentro del capítulo titulado '; Cómo vamos 
a medirlo?”. 


La participación de OSC en la elaboración de la metodologia y de los 
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indicadores fue un eje fundamental para su buen funcionamiento. El objetivo 
del Programa es asegurar la participación social oportuna, activa y democrática 
durante el seguimiento y evaluación del Programa a través de los indicadores. 


La sociedad civil, como garante de la continuidad en una política de Estado en 
materia de derechos humanos, debe ser pro-activa en la definición tanto de las 
prioridades como de los instrumentos más idóneos de la medición; más aún, 
cuando su propia participación es por definición uno de los indicadores básicos 
de cualquier política con orientación en derechos humanos. 


En el marco del Programa, los indicadores son herramientas esenciales para 
evaluar la validez de las acciones dentro del Programa. Asimismo, se 
contemplan como mecanismo de evaluación, el cual requerirá, 
indispensablemente, de una renovación continua. La sociedad civil, junto con 
las autoridades correspondientes, deberá participar en el Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación del Programa. Este mecanismo, dentro de su 
agenda de trabajo, incluirá la evaluación y eficacia de los indicadores. Será a 
través de este mecanismo como se irán desarrollando indicadores más 
específicos dentro del Programa. 


Por último, es importante resaltar que la participación social dentro de este 
proceso de evaluación es importante debido al papel relevante que desempefia 
para asegurar cierta continuidad dentro de los trabajos del Programa. 


Líneas de Acción 

Determinar, junto con las organizaciones de la sociedad civil, el 
mecanismo para evaluar los indicadores del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. 

Realizar actividades de capacitación en relación con el disefo y 
ejecución de indicadores. 

Promover que en las entidades federativas se elaboren indicadores en 
materia de derechos humanos y que para esta elaboración se consulte a las 
organizaciones civiles locales 


4.1.5 Línea Estratégica 


Coadyuvar y fortalecer la relación con las personas y organizaciones de la 
sociedad civil dedicadas a la promoción y defensa de los derechos humanos. 


Justificación 


En un régimen democrático como el mexicano, los hechos de hostigamiento 
hacia defensores y defensoras de derechos humanos no deben ser tolerados. 
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El Gobierno reafirma su compromiso y reconocimiento a las organizaciones 
civiles y sociales cuya labor ha contribuido a que el respeto a los derechos 
humanos sea una condición y requisito esencial del Estado democrático de 
derecho. 


ÁAsimismo, es preciso reconocer la importancia del papel que tiene la vigilancia 
independiente que ejerce la sociedad civil sobre los actos de gobierno, ya que 
es una contribución importante para garantizar que el gobierno cumpla 
cabalmente con sus compromisos en materia de protección y promoción de los 
derechos humanos. 


De lo anterior claramente se desprende que el Gobierno federal debe tener 
como prioridad la creación de una política de protección y defensa de los 
derechos humanos, colocando a esta materia en primer lugar de importancia 
respecto de las actuaciones de las autoridades. 


Por lo que respecta a la política del Gobierno de México con relación a las 
personas que se dedican a la promoción y defensa de los derechos humanos, 
el trabajo debe encaminarse a favorecer y facilitar su labor, por lo que se debe 
avocar a establecer las líneas de comunicación adecuada para la atención de 
sus legítimas demandas. 


A pesar de existir cierta confusión sobre la definición de “defensores de 
derechos humanos”, cabe sefialar que la Asamblea General de las Naciones 
Unidas definió en su Declaración Número 53/144, sobre el derecho y el deber 
de los individuos, los grupos y las instituciones, de promover y proteger los 
derechos humanos y las libertades fundamentales universalmente reconocidas, 
artículo 1 “ Toda persona tiene derecho, individual o colectivamente, a 
promover y procurar la protección y realización de los derechos humanos y las 
libertades fundamentales en los planos nacional e internacional (...). Por otra 
parte, el Secretario General de la ONU ha expresado que “los defensores de 
los derechos humanos son el núcleo del movimiento de los derechos humanos 
en todo el mundo (...) los defensores de los derechos humanos constituyen la 
base sobre la que se apoyan las organizaciones y los mecanismos regionales 
e internacionales de derechos humanos, incluidos los de las Naciones Unidas 
para promover y proteger los derechos humanos”. 


Por lo anterior, y en aras de buscar el fortalecimiento del Estado de Derecho, 
resulta imperativo adoptar acciones firmes para asegurar el trabajo con 
dignidad y seguridad (es decir, asegurando sus libertades fundamentales, sin 
amenazas, hostigamientos e inseguridad) de aquellas personas que de manera 
colectiva o individual trabajan a favor de un estado en donde los derechos 
humanos sean respetados. 
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Para ello, una manera relevante de proteger a los defensores de los derechos 
humanos es luchar contra la impunidad respecto de las amenazas, los ataques 
y los actos de intimidación de los cuales pueden llegar a ser víctimas. 
Asimismo, es necesario, desde el Gobierno Federal, apoyar las actividades de 
los defensores y defensoras de derechos humanos relacionadas tanto con 
derechos cívicos y políticos, como con derechos económicos, sociales, 
culturales y ambientales. 


Para ello, es preciso adoptar medidas integrales que no solo apunten al trabajo 
con las dependencias gubernamentales sino con los tres órdenes de gobierno, 
sociedad civil, con el sistema judicial, y claro está, con la mejora de las 
condiciones básicas para garantizar una democracia eficaz y una vida digna 
parra toda la ciudadania. 


Líneas de acción 

Fomentar, en el marco del Programa, el establecimiento de mecanismos 
de diálogo en el marco de la CPGMDH con los defensores de derechos 
humanos. (SEGOB) 

Crear una red de servidores públicos para atender integralmente 
los casos expuestos por los defensoes de derechos humnaos en los que el 
Poder Ejecutivo tenga competencia. (SEGOB) 

Propiciar un mecanismo de trabajo intersecretarial que se encargue de la 
insttumentación de medidas de protección decretadas por organismos 
internacionales a favor de defensores de derechos humanos. (SEGOB) 

Realizar una revisión y actualización del marco jurídico actual, a efecto 
de que en la instrumentación de las medidas de protección existan 
obligaciones y atribuciones explícitas para las autoridades involucradas en esta 
materia. (SEGOB) 

Elaborar un catálogo de declaraciones o tratados internacionales que 
hagan referencia a la labor de los defensores de derechos humanos a efecto 
de que se distribuya dentro de la APF. (SEGOB) 

Impulsar la creación del premio nacional a la defensoria de los derechos 
humanos, a efecto de promover la profesionalización de dicha labor. (SEGOB) 


256 


OBJETIVO ESPECÍFICO. 4.2. Fortalecer las capacidades de autogestión 
de la sociedad civil organizada. 


4.2.1 Línea Estratégica. 

Conocer las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil, sus 
fortalezas y áreas de oportunidad para promover los apoyos de diversa índole 
para proyectos de derechos humanos. 


4.2.2 Línea Estratégica. 


Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia 
de derechos humanos. 
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4.2.1 Línea Estratégica. 


Conocer las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil, sus 
fortalezas y áreas de oportunidad para promover los apoyos de diversa índole 
para proyectos de derechos humanos. 


Justificación 


Es necesario tener el conocimiento preciso sobre el universo de 
organizaciones de la sociedad civil e identificar sus áreas de trabajo, con el fin 
de determinar, de manera puntual, qué derechos humanos están siendo 
atendidos, cuales sólo son atendidos coyunturalmente y cuáles no lo están 
siendo. Este diagnóstico facilitará y orientará sobre las necesidades más 
apremiantes a las cuales se les tiene que dar respuesta por parte de Gobierno 
Federal o local, de acuerdo a sus respectivas competencias, así como por las 
organizaciones de la sociedad civil. 


El diagnóstico será la plataforma para comenzar a ordenar el accionar de las 
distintas organizaciones en todo el territorio nacional y diagnóstico deberá 
crearse bajo un mecanismo que permita la constante renovación y 
actualización del mismo. De este ejercicio saldrá una clara radiografia sobre la 
atención por parte de la sociedad civil a ciertos derechos humanos. La 
elaboración de este diagnóstico deberá realizarse dentro de seno de la 
Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 

Elaborar diagnósticos que determinen las áreas de trabajo de las 
organizaciones de la sociedad civil con el fin de determinar sus fortalezas y 
áreas de oportunidades. 

Dar a conocer los resultados dentro de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 

Crear un mecanismo para actualizar de manera constante el diagnóstico. 


4.2.2 Línea Estratégica. 
Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia 
de derechos humanos. 


Justificación 


El Gobierno, como garante de la protección y promoción de los derechos 
humanos, tiene la responsabilidad de fomentar la preparación profesional de 
las organizaciones de la sociedad civil en esta materia. Lo anterior, en virtud de 
que robustecer las capacidades de participación responsable de la sociedad 
civil en la protección y promoción de los derechos humanos implica 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





A disciplina terá caráter obrigatório e 
reprovativo. 

Que o MEC incentive, mediante programas e 
currículos educacionais, a revitalização e Oo 
fortalecimento da cultura e das tradições dos 
Povos Indígenas, assegurando para isso a 
remuneração para os detentores do 
conhecimento tradicional. 

Que o MEC viabilize e implante projetos que 
proporcionem a troca de experiências entre as 
escolas indígenas das comunidades. 

Que o MEC, em conjunto com o Ministério das 
Comunicações (GESAC), promova a implantação 
do Programa de Inclusão Digital nas escolas 
indígenas, por meio da garantia de 
equipamentos e de sua manutenção, aulas de 
informática, capacitação e assessoria de 
profissionais para este fim. 

Que o governo federal garanta recursos 
financeiros para todos os Povos Indígenas 
discutirem, elaborarem e implementarem o 
projeto político-pedagógico de suas escolas. 

Que o MEC proporcione a implantação de 
projeto político-pedagógico na própria escola 
indígena, envolvendo os segmentos da 
comunidade escolar, de acordo com o sistema 
educacional da tradição de cada povo. 

Definir e implementar uma política 
profissionalizante nas escolas indígenas. 

Que o MEC promova a implantação de ensino 
fundamental e médio nas | comunidades 
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necesariamente apuntalar el desarrollo y fortalecer nuestra democracia. 


Por ello, el Estado deberá contribuir a la profesionalización de las 
organizaciones de la sociedad civil y servidores públicos de los tres órdenes de 
gobierno vinculados a la protección y promoción de los derechos humanos 
mediante estrategias y programas de fortalecimiento institucional, capacitación 
y el empleo de nuevas tecnologias. 


Este proceso de fortalecimiento social sin duda será uno de los pilares para la 
consolidación de una cultura de respeto a los derechos humanos en nuestro 
país. 


Las distintas OSC y el Gobierno Federal, de manera conjunta, deberán 
determinar cuáles son las necesidades en materia de capacitación que el 
Estado, en su calidad de promotor de la Pparticipación ciudadana 
corresponsable, puede contribuir a satisfacer. Para optimizar esta participación 
se requiere potenciar las capacidades técnicas existentes en la sociedad en 
materia de gestión y evaluación de políticas públicas. 


Esto responde, al mismo tiempo, al objetivo de la asociación estratégica para la 
gestión y seguimiento del Programa, así como para fomentar las tradiciones de 
cogestión de políticas públicas entre el Gobierno y la sociedad civil en México. 


Líneas de Acción por Dependencia 

Apoyar proyectos de capacitación, información y difusión en materia de 
derechos humanos elaborados por organizaciones de la sociedad civil. 
(SEDESOL) 

Realizar una consulta sobre las necesidades materia de capacitación 
sobre derechos humanos. (SEDESOL, SEGOB) 

Facilitar espacios de capacitación permanentes en materia de derechos 
humanos para las organizaciones civiles. (SEDESOL, SEGOB) 

Fomentar la participación de la Comisión Nacional de los Derechos 
Humanos y los Organismos Públicos de Derechos Humanos de las Entidades 
federativas en la capacitación e información sobre programas, acciones, 
políticas y legislación en derechos humanos. 
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7. “CÓMO VAMOS A MEDIRLO? 
7.1 Introducción 


El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 establece la obligación de crear un 
sistema de seguimiento y control para la evaluación de los programas a cargo 
de la Administración Publica Federal. 


Para tal efecto, se ha disefiado un mecanismo de evaluación y seguimiento el 
cual asegurará que el Programa Nacional de Derechos Humanos sea evaluado 
constantemente tanto por la sociedad civil como por las dependencias 
responsables e involucradas del Ejecutivo Federal. 


El mecanismo de evaluación está conformado por un sistema de indicadores. 
El Programa contempla dos tipos de indicadores: 


El primer grupo se refiere a los indicadores que están incluidos dentro del texto 
del Programa los cuales tienen como fin evaluar los objetivos específicos. A 
través de este grupo de indicadores se pretende sentar el precedente en la 
utilización y familiarización de los indicadores en materia de derechos 
humanos; es decir, es un firme primer paso hacia la incorporación plena de 
mecanismos de evaluación en materia de derechos humanos. 


Asimismo, y en relación con los indicadores dentro del Programa, se pretende 
que el Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del PNDH (cuyo 
funcionamiento se explica en un apartado posterior), sea la instancia 
encargada de analizar la eficacia de dichos indicadores, y de sugerir su 
modificación y perfeccionamiento; esto en aras de contar con un conjunto de 
indicadores dentro del Programa acorde con las necesidades, realidades y 
retos del país. 


En el Comité Coordinador se contará con la participación de las dependencias, 
organismos públicos de derechos humanos, OCS y observadores de 
organismos internacionales de derechos humanos, e invitará a participar a los 
otros Poderes de la Unión y a las entidades federativas. 


Por otro lado, el segundo grupo de indicadores serán elaborados bajo el marco de 
ejecución del Programa Nacional. Este grupo de indicadores hace referencia a la 
recomendación 31 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos 
en México, que sefiala la necesidad de “Apoyar y promover la creación de un 
grupo de expertos de diversos centros de educación superior, organizaciones 
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sociales y civiles y sector privado, que con el apoyo del Sistema de Naciones 
Unidas en México elabore anualmente un informe independiente sobre el 
estado de la nación (...). El grupo será responsable, asimismo, de elaborar el 
Índice Nacional de Cumplimiento de los Derechos Humanos en México, a 
niveles federal y estatal”. 


Será responsabilidad del Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del 
PNDH y de su Secretaría Técnica hacer el disefio y funcionamiento de este 
órgano de expertos y verificar la viabilidad del proyecto en la realidad actual. 
Deberá ser a través de un mecanismo abierto, transparente y paulatino, como 
se conforme este mecanismo de evaluación. 


Por otra parte, es necesario resaltar que la responsabilidad sobre la 
implementación efectiva y la obtención de resultados positivos dentro de las 
acciones del Programa corresponderán a cada una de las dependencias en el 
marco de sus facultades y atribuciones. También será responsabilidad de cada 
dependencia realizar las evaluaciones pertinentes de sus acciones y 
compromisos en materia de derechos humanos. 


7.2 Indicadores 


Los indicadores son herramientas de gran vutilidad para reforzar el 
conocimiento de los fenómenos sociales complejos, ya que permiten 
simplificar, cuantificar y comunicar situaciones y tendencias en distintas áreas 
de la sociedad. 


Los indicadores aportan información objetiva, desagregada y verificable sobre 
sectores y variables críticas en distintos contextos sociales e institucionales. 
Facilitan la descripción de los rasgos más importantes del objeto de estudio, 
permiten detectar tendencias, enriquecer el análisis y mejorar la toma de 
decisiones. 


En el plano internacional aún está vigente el debate sobre la metodologia más 
apropiada para la elaboración de indicadores en derechos humanos. Sin 
embargo, la presente Administración se ha inclinado por comenzar un trabajo 
constante en materia de indicadores. Una muestra de este objetivo es la 
incorporación en este Programa de la metodologia que se seguirá con el fin de 
elaborar indicadores específicos los cuales serán disefiados por los distintos 
actores involucrados. 


El caso particular de la evaluación de políticas públicas con perspectiva de 
derechos humanos en democracias en vías de desarrollo, requiere la 
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construcción de indicadores que generen la información oportuna y 
necesaria con el fin realizar una evaluación pertinente. Como toda política 
pública, sus parámetros de medición tendrán diversas fuentes. Sin embargo, 
el reto es lograr que unas de esas fuentes sean los parámetros nacionales e 
internacionales de derechos humanos. Sólo asegurando esta perspectiva se 
podrá lograr una evaluación integral de las políticas públicas o programas 
gubernamentales. 


Una adecuada combinación de los contenidos de la teoria de las políticas 
públicas y de la teoria de los indicadores desarrollados en las ciencias 
sociales, conforme a las metodologias elaboradas por organizaciones 
internacionales para medir resultados en distintos aspectos de la vigencia de 
los derechos humanos, nos deberá permitir crear metodologias para 
monitorear la toma de decisiones, su adecuación tanto a los objetivos 
generales y específicos como a las líneas estratégicas y su concreción en 
acciones y proyectos que garanticen la aplicación efectiva del PNDH. 


Cabe mencionar que la elaboración de indicadores en derechos humanos no 
puede lograrse de manera inmediata. Será a través de un proceso de consulta 
y análisis que los indicadores se irán disefando dentro del marco del PNDH. 
Será en este ámbito donde las dependencias del Ejecutivo Federal junto con la 
sociedad civil, bajo el asesoramiento profesional de agentes especializados en 
el tema, elaborarán indicadores que ayuden a un mejor análisis en el 
cumplimiento de los derechos humanos. 


7.2.1 Metodologia para la elaboración de indicadores generales del PNDH 


A continuación se expone la metodologia que fue trabajada y analizada 
durante la elaboración del PNDH. Se consideró necesario incluir la 
metodologia en virtud de que evidencia la voluntad de medir el progreso en el 
cumplimiento de los derechos humanos. Cabe desatacar que la presente 
metodologia deberá ser modificada conforme se avance en la discusión sobre 
los indicadores más apropiados. 


En este momento en que la relación entre los ciudadanos y el gobierno está 
cambiando en México y en el mundo, la medición es, particularmente, un 
elemento fundamental para el seguimiento y evaluación de los Programas 
gubernamentales. 


En la era de la información y del conocimiento, los ciudadanos son cada vez 
más participativos y demandan del gobierno transparencia y rendición de 
cuentas para asegurarse que los recursos públicos están siendo aplicados de 
manera eficiente y que los programas están arrojando los resultados que de 
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ellos se esperan. 


Para atender estas demandas, el Programa Nacional de Derechos Humanos 
plantea medir las estrategias disefadas, de manera tal que permitan valorar los 
factores que expliquen los aciertos o desviaciones y en todo caso, readecuar, 
complementar o actualizar las estrategias requeridas en el futuro. 


Por ello, el PNDH se ha desarrollado de manera flexible, con el objeto de 
adaptarlo y corregirlo, o bien de reforzar su desempefio cuando esto sea 
necesario. 


Los indicadores se están convirtiendo rápidamente en una nueva generación 
de instrumentos informativos para medir la gestión pública. Un indicador 
cuantitativo se puede definir como un número que establece una relación entre 
dos o más datos significativos de dominios semejantes o diversos y que 
proporciona información sobre el estado en que se encuentra un sistema. 


Los indicadores sirven fundamentalmente para tomar decisiones, en ese 
sentido, deben expresar las variables que los responsables del Programa y los 
organismos participantes en él acuerden. 


En la administración pública, el seguimiento y evaluación de la acción 
gubernamental es un aspecto fundamental dentro del cual la planeación es 
resulta de primer orden. Por su parte, los indicadores de gestión siempre se 
desarrollan en el marco de un sistema de planeación y están asociados a una 
visión o a un objetivo. 


Medir la gestión gubernamental requiere del desarrollo de un sistema de 
indicadores que de manera sintética y jerárquica dé cuenta de los avances del 
Programa. Esto significa que en el nivel estratégico del mismo se debe contar 
con un conjunto de indicadores asociados a los objetivos globales, en una 
proporción recomendable de tres indicadores por objetivo. Posteriormente, 
para los siguientes niveles de planeación deben existir otros conjuntos de 
indicadores en la misma proporción. 


En la estructura del Programa Nacional de Derechos Humanos, en el primer 
nivel de planeación, sus objetivos estratégicos están asociados a indicadores 
de impacto; los cuales se refieren a los efectos en el mediano y largo plazo que 
pueden tener un conjunto de programas y acciones gubernamentales en la 
sociedad en su conjunto. Los indicadores de impacto del programa son 
desarrollados por el área que lo coordina y consensuados con los 
participantes. 


En un segundo nivel de planeación al interior del PNDH (nivel táctico), los 
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objetivos específicos corresponden a indicadores de resultados, los cuales 
hacen referencia a la interacción entre los resultados de la gestión institucional 
y el entorno social. Estos indicadores permiten analizar los efectos a nivel 
social que genera el programa. En la definición de estos indicadores participan 
los mismos actores que en el nivel previo. 


El tercer nivel de planeación del PNDH corresponde a los Programas de 
Trabajo Anual de las instituciones participantes, los indicadores asociados a los 
objetivos de este nivel de operación generalmente son de producto o de 
proceso. 


Los indicadores de producto se refieren a los bienes y servicios que generan 
las actividades del programa institucional. Es decir, expresan los efectos 
directos e inmediatos del proceso productivo. Los indicadores de proceso, por 
su parte, están relacionados con la ejecución de actividades, tareas, los 
recursos y el presupuesto. Este tipo de indicadores describe la intensidad o la 
productividad de los recursos utilizados así como el esfuerzo administrativo 
aplicado a los insumos y el funcionamiento de la organización. 


Los indicadores asociados a los objetivos operativos son elaborados por las 
instituciones encargadas de ejecutar las estrategias definidas en el Programa. 


Para la elaboración de un indicador, se debe partir del análisis del objetivo al 
que corresponderá así como de su ubicación en la jerarquización de objetivos 
del Programa. Posteriormente se define la dimensión del objetivo que se desea 
medir; por ejemplo, la cobertura, calidad, eficiencia o alineación de recursos, 
entre otras dimensiones. 


El análisis del objetivo se realiza, naturalmente, bajo el marco teórico a partir 
del cual se aborda el tema de los derechos humanos. El conocimiento cada 
vez más profundo de este marco por todos los participantes en el programa, 
permitirá desarrollar progresivamente indicadores que expresen con mayor 
validez, precisión y claridad los aspectos a medir. 


La construcción del sistema de indicadores se realiza de manera colectiva 
entre quienes serán responsables de las acciones medibles, los responsables 
de medirlas y aquellos que aportarán la información necesaria para la 
medición. El consenso entre estos actores es esencial para que los indicadores 
midan efectivamente lo que tienen que medir. 


La metodologia que se utilizará para la elaboración de los indicadores se 


fundamenta en la construcción de un árbol de componentes y factores críticos 
de éxito. 
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Los componentes críticos de éxito identifican los resultados clave que se deben 
alcanzar para decir que el objetivo se cumplió con éxito. Por su parte, los 
factores críticos de éxito muestran las acciones clave que se tienen que 
realizar para el logro exitoso del objetivo. 


Expresar adecuadamente el resultado clave para el logro de un objetivo puede 
constituir la base del proceso para la definición de indicadores. Este resultado 
clave sintetiza una relación entre diversas variables que explican una categoria 
de análisis en el marco teórico de soporte. Su expresión precisa y afortunada 
da lugar directamente al nombre del indicador. 


A partir de la identificación de los componentes críticos de éxito se puede 
inferir el tipo de algoritmo que describa de la manera más precisa la relación 
entre las variables participantes, es decir el algoritmo del indicador. 


Una vez que se tiene una propuesta de indicadores se revisan las fuentes para 
conocer la disponibilidad y calidad de la información. Es común que los 
indicadores perfectos no existan, ya sea porque no se disponga de la 
información para su construcción, o bien razones de otra índole. En ese caso, 
se construirán indicadores sencillos con la información disponible que pueda 
decir algo con sentido sobre el estado del programa. 


De lo anterior se deriva que un sistema de indicadores debe disefiarse bajo un 
amplio horizonte imaginativo, pero se construye de manera gradual 
desarrollando la capacidad estadística de las instituciones, la cual permite 
derivar datos de los procesos cotidianos de trabajo e irlos convirtiendo en 
insumos adecuados para la construcción de los indicadores ideales. 


El sistema de indicadores debe atender articuladamente dos subsistemas. El 
primero (interno) se mueve en el tránsito de insumos a productos y toca más a 
los niveles operacionales. El segundo, de carácter estratégico, se preocupa por 
la generación de efectos en el entorno. 


Para generar de manera continua la información que alimentará a los 
indicadores, las instituciones deben desarrollar sistemas de información, 
basados fundamentalmente en registros administrativos. Estos sistemas de 
información son el cimiento de los sistemas de indicadores más sólidos. 


En síntesis, el sistema de indicadores que permitirá dar seguimiento y 
evaluar periódicamente al Programa Nacional de Derechos Humanos se 
integra a partir de los indicadores más sencillos, que se refieren a la 
operación y productos de la gestión de las entidades participantes, y 
gradualmente se fortalece con indicadores más complejos, los cuales miden los 
productos e impactos del Programa. Para el diseÃo y construcción del sistema 
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de indicadores relevantes, claros y objetivos para el Programa, se utilizará una 
metodologia de probada utilidad y técnicas sólidas que admitan la participación 
de los actores involucrados, proveyendo transparencia en la construcción de 
los mismos, y que permitan que los indicadores reflejen fielmente el aspecto de 
la realidad que se quiere medir, controlar o evaluar. 


7.3 Mecanismos de seguimiento y evaluación 


El propósito del Programa Nacional es generar un proceso estratégico y de 
largo plazo para el fortalecimiento de una política de Estado de los derechos 
humanos asumida plenamente por la sociedad civil y los distintos órganos del 
Estado mexicano. 


El Programa representa un importante avance en materia de promoción y 
respeto de los derechos humanos en el país, el cual tendrá que enriquecerse 
de manera permanente reafirmando la voluntad política de las distintas 
instancias de gobierno y el trabajo responsable de las organizaciones civiles y 
sociales participantes, así como a través de la evaluación y seguimiento de los 
logros y retos que el mismo Programa presente. Uno de los principales retos es 
la construcción y fortalecimiento de capacidades tanto en las y los servidores 
como en las organizaciones sociales y civiles que no cuentan con las 
capacidades necesarias para participar de manera plena. Este reto deberá ser 
tratado desde en sus diferentes planos ya que la sociedad civil tiene la 
responsabilidad de ser representativa de sectores sociales y situaciones 
geográficas, y para lograr esto se tiene que fortalecer las capacidades de 
diversas organizaciones en el país. 


A continuación se plantea la creación del Comité Coordinador de Seguimiento 
y Evaluación del Programa Nacional de Derechos Humanos, instancia 
encargada, por mandato del Pleno de la Comisión de Política Gubernamental 
en Materia de Derechos Humanos, de dar seguimiento y hacer la evaluación 
del Programa Nacional. El papel de dicho Comité Coordinador es de suma 
importancia para el éxito y continuidad del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. Dentro de su agenda tendrá responsabilidades centrales como el 
desarrollo de importantes temas, como son los indicadores, sus reglas claras 
de operación y lograr la participación de organizaciones civiles de toda la 
República, así como alentar la participación de las Entidades federativas y los 
Poderes de la Unión. 


La composición de este Comité debe de ser plural y representativa. Es 
necesario que se convierta en un espacio de diálogo entre gobierno y sociedad 
civil. Su accionar debe fundarse en reglas claras y de manera transparente 
atendiendo a la naturaleza jurídica de la Comisión de Política Gubernamental 
en materia de Derechos Humanos. Es necesario mencionar que el diseÃfo de 
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este Comité fue fruto de un diálogo constructivo entre autoridades y 
organizaciones civiles especializadas en derechos humanos. 


. NOMBRE DEL MECANISMO: 
Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


II. OBJETIVO GENERAL: 
Coordinar el seguimiento, evaluación y difusión del Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


III. MANDATO DEL COMITÉ 
Monitoreo y Evaluación: revisión amplia y constante del cumplimiento a través 
de los criterios e indicadores que se definan para tal efecto. Para llevar a cabo 
esta tarea, se solicitará a la Secretaría Técnica de la Comisión informes 
periódicos de las dependencias públicas sobre los avances en la 
implementación del programa. 


Proponer al Pleno de la CPGMDH ajustes al Programa, considerando los 
resultados de la evaluación que arrojen los informes de las subcomisiones, 
dependencias públicas y organismos nacionales e internacionales y 
organizaciones de la sociedad civil. 

Asesoriía y capacitación a las dependencias para traducir en su mandato 
los contenidos del Programa y en la elaboración de los programas anuales que 
les corresponden. 

Promover la participación y coordinación de las entidades federativas y 
gobiernos locales mediante convenios. 

Dar seguimiento a la participación y coordinación de los poderes 
legislativo y judicial. 

Promover la participación social mediante procesos de información, 
comunicación, construcción de capacidades etc., y diversos mecanismos de 
consulta y diálogo con las organizaciones de la sociedad civil. 

Difundir el Programa Nacional de Derechos Humanos. 

Elaborar un informe público semestral de actividades del Comité y de los 
avances del Programa. 

Crear instrumentos que permitan la evaluación del Programa. 

Definir su agenda y lineamientos de trabajo, así como crear las 
instancias para desahogar su agenda. 


IV. | INTEGRACIÓN DEL COMITÉ 
Integrado por veinte miembros, con representación paritaria (50 % — 50%) 
entre instituciones públicas y organizaciones de la sociedad civil. Las 
personas que asistan deberán tener Representación institucional y 
calificada. 
Representación de las Secretarías de Estado (7) con mayor incidencia y 
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vínculo respecto al PNDH. 

Organizaciones de la Sociedad Civil: (6) se propone que las 
organizaciones definan su representatividad en este proceso considerando la 
presencia de las regiones; de los temas fundamentales; del conocimiento y 
capacidad necesaria para responder a las tareas que se requieren para el 
cumplimiento del mandato del Comité. Particularmente se recomendó que 
integrara una representación del Comité de Enlace para garantizar el aporte de 
su experiencia y la continuidad en la visión del proceso. Las organizaciones 
definirán el procedimiento adecuado para resolver esta cuestión. 

Un especialista o institución académica (1). 

Representación de los organismos públicos para la defensa de los 
derechos humanos: CNDH (1) y Federación de OPDH (1). 

Representación de gobiernos locales (1) 

Invitación como miembros a representantes del Poder Judicial (1) y 
Poder Legislativo (2) (ambas cámaras) (de preferencia los presidentes de las 
comisiones de DH). 

Invitación como observador al Alto Comisionado de Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos. 


VI. TOMA DE DECISIONES EN EL COMITÉ 

Conforme al marco jurídico de la Comisión de política gubernamental en 
materia de derechos humanos, se privilegiará el consenso como método 
para la toma de decisiones y la votación se utilizará de forma extraordinaria. 


Vil. CONDICIONES PARA SU VIABILIDAD 


Asignación de los recursos necesarios para el cumplimiento de sus tareas. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





indígenas que ainda não foram contempladas 
com esses níveis de ensino, considerando o 
censo escolar indígena. 

Que o MEC promova ampliação da rede de 
educação infantil, ensino fundamental e médio e 
ensino de jovens e adultos nas aldeias, com 
infra-estrutura adequada. 

Que o MEC promova cursos profissionalizantes 
em diferentes áreas de atuação voltados para a 
melhoria das condições de vida da comunidade 
indígena. 

Que o MEC promova cursos de capacitação, para 
as lideranças e membros das comunidades, 
sobre a legislação brasileira e políticas de 
educação escolar indígena. 

Que o governo federal garanta aos professores e 
estudantes indígenas formação em lingúística e 
antropologia, para que os próprios indígenas 
desenvolvam projetos e programas de 
fortalecimento cultural. 

Que a União garanta a formação inicial e 
continuada, promovendo a habilitação para o 
magistério aos professores, diretores e demais 
profissionais da educação indígena, de acordo 
com a especificidade de cada povo ou 
comunidade e com acompanhamento periódico. 
Que o governo federal construa um programa 
permanente de formação continuada e 
graduação dos professores indígenas, de modo a 
promover, de forma continuada, a qualificação e 
a preparação de técnicos para trabalhar com 
educação e gestão escolar indígena, dispondo 
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6. éCómo vamos a lograrlo? 


Objetivo General 1. Establecer una política de Estado en materia de derechos humanos que asegure el 
respeto, protección, promoción y garantía de los mismos. 


Objetivos específico 1.1 promover las reformas estructurales necesarias para asegurar el reconocimiento 
del concepto de derechos humanos y su eficaz protección, respeto y garantía y con ello dar continuidad a los 
compromisos que en esta materia existan y los que se contraigan en un futuro. 


Objetivo específico 1.2 Promover la protección de los derechos humanos en los procesos judiciales. 


Objetivo específico 1.3 Introducir la perspectiva de derechos humanos en el disefio, implementación y 
seguimiento de las políticas públicas de la Administración Pública Federal. 


Objetivo específico 1.4. Garantizar, mediante la coordinación y colaboración de esfuerzos y recursos de 
las instituciones públicas el adecuado cumplimiento de la política de Estado en materia de derechos humanos. 


Objetivo general 2. Crear una cultura de respeto, protección y promoción de los derechos humanos. 


Objetivo específico. 2.1. Difundir, entre la población, el contenido y alcance de los derechos humanos así 
como sus mecanismos de protección nacionales e internacionales. 


Objetivo específico. 2.2 Promover el respeto, ejercicio y aplicación de los derechos humanos mediante la 
educación. 


Objetivo general 3. Promover el cumplimiento de las obligaciones internacionales del estado mexicano en 
materia de derechos humanos. 


Objetivo específico 3.1. Asegurar el cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado mexicano 
en materia de derechos humanos en el ámbito de competencia de la Administración Pública Federal. 


Objetivo específico 3.2 Promover ante los tres órdenes de gobierno y los Poderes de la Unión las 
obligaciones internacionales del Estado Mexicano. 


Objetivo específico 3.3. Fomentar la inclusión de la perspectiva de derechos humanos en la política 
exterior mexicana. 


Objetivo general 4. Promover la participación corresponsable de la sociedad civil en la construcción de 
una política de Estado en materia de derechos humanos. 
Objetivo específico. 4.1. Fortalecer los mecanismos de participación de la sociedad civil en la elaboración, 
implementación, seguimiento y evaluación de políticas públicas. 
Objetivo específico. 4.2. Fortalecer las capacidades de autogestión de la sociedad civil organizada. 
7. Cómo vamos a medirlo? 
74 Introducción. 


7.2 Indicadores. 
7.2.1 Metodologia para la elaboración de indicadores generales del PNDH. 
7.2.2 Cuadro de indicadores. 

7.3 Mecanismo de seguimiento y evaluación. 
* Siglas y abreviaturas 
ACNUR Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados 
ACT Acuerdo de Cooperación Técnica 
APF Administración Pública Federal 
ASERCA Apoyos y Servicios a la Comercialización Agropecuaria 
CENAPRED Centro Nacional de Prevención de Desastres 
CENSIDA Centro Nacional para la Prevención y el Control del VIH/SIDA 
CIDH Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
CPGMDH Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 
COMAR Comisión Mexicana de Ayuda a Refugiados 
CONAMED Comisión Nacional de Arbitraje Médico 
CONAFOVI Comisión Nacional de Fomento a la Vivienda 
CNDH Comisión Nacional de los Derechos Humanos 
CDI Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas 
CONAPO Consejo Nacional de Población 
CONASIDA Consejo Nacional para la Prevención y Control del VIH/SIDA 
CONAPRED Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación 
CPEUM Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos 
CEDAW Convención para la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra la Mujer 
CRC Convención sobre los Derechos del Nifo 
CORTEIDH Corte Interamericana de Derechos Humanos 


CIREFCA Principios y Criterios para la Protección y Asistencia a los Refugiados, Repatriados y 
Desplazados Centroamericanos en América Latina. 


DIAGNOSTICO Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. 
DESCA Derechos económicos, sociales, culturales y ambientales 

DH Derechos Humanos 

DIF Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia 

DOF Diario Oficial de la Federación 

DGAIR Dirección General de Acreditación, Incorporación y Revalidación 
FEDERACION DE OPDH Federación de Organismos Públicos de Derechos Humanos 
FONDEN Fondo Nacional de Desastres Naturales 

IFAI Instituto Federal de Acceso a la Información Pública 

IMSS Instituto Mexicano del Seguro Social 

INAPAM Instituto Nacional de las Personas Adultas Mayores 

INAP Instituto Nacional de Administración Pública 

INAPLEN Instituto Nacional de Adultos en Plenitud 

INDESOL Instituto Nacional de Desarrollo Social 

INEGI Instituto Nacional de Estadística Geográfica e Informática 

IMJUVE Instituto Nacional de la Juventud 

INM Instituto Nacional de Migración 

INMUJERES Instituto Nacional de las Mujeres 

ISSSTE Instituto de Seguridad y Servicios Sociales de los Trabajadores del Estado 
LGP Ley General de Población 

NOM Norma Oficial Mexicana 

OACNUDH Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
OCDE Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico 


OEA Organización de Estados Americanos 

ORPIS Oficina de Representación para la Promoción e Integración Social para Personas con Discapacidad 
OIM Organización Internacional para las Migraciones 

OIT Organización Internacional del Trabajo 

ONG Organización no Gubernamental 

ONU Organización de las Naciones Unidas 

ONUSIDA (UNAIDS) Programa Conjunto de las Naciones Unidas dedicado al VIH/SIDA 
ONAVIS Organismos Nacionales de Vivienda 

OREVIS Organismos Estatales de la Vivienda 

OSC Organizaciones de la Sociedad Civil 

PEF Presupuesto de Egresos de la Federación 

PEMEX Petróleos Mexicanos 

PIDESC Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 

PIDCP Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 

PGR Procuraduría General de la República 

PND Plan Nacional de Desarrollo 

PNDH Programa Nacional de Derechos Humanos 

PNUD Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo 


PROMOAGRO Programa de Promoción Comercial y Fomento a las Exportaciones de Productos 
Agroalimentarios y Pesqueros Mexicanos 


PRONADEIG Programa Nacional de Desarrollo de Estadística y de Información Geográfica 
PRONAYVI Programa Nacional Contra la Violencia de Género 

PVV's Personas que viven con VIH/SIDA 

RLGP Reglamento de la Ley General de Población 

SAGARPA Secretaría de Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, Pesca y Alimentación 
SEDENA Secretaría de la Defensa Nacional SEDESOL Secretaría de Desarrollo Social 
SEGOB Secretaría de Gobernación 

SEMARNAT Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales 

SENER Secretaría de Energia 

SEP Secretaría de Educación Pública 

SIDA Síndrome de Inmunodeficiencia Adquirida 

SFP Secretaría de la Función Pública 

SHCP Secretaría de Hacienda y Crédito Público 

SRA Secretaría de la Reforma Agraria 

SRE Secretaría de Relaciones Exteriores 

SSA Secretaría de Salud 

SSP Secretaría de Seguridad Pública 

STPS Secretaría del Trabajo y Previsión Social 

UNGASS United Nations General Assembly Special Session 

UNICEF Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia 

UNIFEM Fondo de Desarrollo de Naciones Unidas para la Mujer 

UPDDH Unidad para la Promoción y Defensa de los Derechos Humanos 

VIH Virus de la Inmunodeficiencia Humana 

1. ESTRUCTURA Y OBJETIVOS DEL PROGRAMA 


El Programa Nacional de Derechos Humanos ha sido elaborado por el Ejecutivo Federal para establecer 
las bases de una política de Estado en materia de derechos humanos. En este sentido, aborda la 
problemática de los derechos humanos con apego a su integralidad, universalidad e interdependencia. 

En la elaboración de este Programa, el Ejecutivo reconoce el esfuerzo constante que han realizado las 
organizaciones de la sociedad civil en sus tareas de impulso al reconocimiento y respeto de los derechos 
humanos en México, lo que ha sido decisivo para definir los compromisos contenidos en este documento. 


Existen otros países! que, en respuesta a la Declaración de Viena?, han puesto en marcha programas 
nacionales de derechos humanos. Muchos de estos programas se han centrado en acciones de ejecución 
inmediata que responden a necesidades apremiantes. El Programa de México, busca trascender las 
coyunturas a través de mecanismos permanentes que aseguren que las voces de la sociedad civil tengan eco 
en las decisiones del Estado y que se Ileve a cabo un cambio de enfoque profundo en las políticas públicas. 


El Programa Nacional de Derechos Humanos se concibe como una herramienta para introducir, en el 
quehacer diario del Estado, la perspectiva de derechos humanos. Busca hacer evidente, hacia dentro y hacia 
fuera del país, que los derechos humanos están presentes en cada acción, en cada decisión, en cada 
priorización y que, por ello, deben constituir una referencia obligada para los poderes públicos. 


Asimismo, plantea reformas estructurales y establece mecanismos que permitirán asegurar, 
progresivamente, la vigencia de los derechos humanos. En este sentido, no corresponde al Programa detallar 
todas las acciones por sector o por derecho. Contiene ciertas acciones que, si bien no pretenden ser 
exhaustivas, representan un esfuerzo por parte de las dependencias y entidades de la Administración Pública 
Federal por disefiar políticas públicas con perspectiva de derechos humanos. 


El presente Programa se ha elaborado después de un proceso prolongado de diagnóstico y consulta, que 
ha impulsado este Gobierno y posee la convicción de traducirse en un proyecto de referencia para el mediano 
y largo plazo. Por ello, a lo largo del documento se ha buscado mantener un equilibrio entre las dificultades 
que enfrentamos como país en esta materia, muchas de ellas heredadas del pasado, y la dimensión de sus 
metas a alcanzarse con una visión de futuro. Es así que el Programa debe concebirse como un instrumento 
en constante evolución, lo que se deriva, además, de la naturaleza misma de los derechos humanos. 


Bajo las premisas anteriores, el Programa Nacional de Derechos Humanos comienza con la presentación 
de un marco conceptual sobre lo que se entiende por política de Estado en materia de derechos humanos. 


A continuación, para determinar en dónde estamos, este programa especial presenta un conjunto de 
valoraciones sobre la situación de los derechos humanos en México que conforman el diagnóstico nacional. 


Posteriormente, se define a dónde queremos llegar en el afio 2025, presentando la visión del país que 
queremos alcanzar en este campo. 


Enseguida se plantea cómo vamos a lograrlo, estableciendo los objetivos generales y los objetivos 
específicos del programa, y sus correspondientes líneas estratégicas y de acción. Los objetivos generales del 
Programa son: 


Objetivo General 1. Establecer las bases de una política de Estado en materia de derechos humanos 
que asegure el respeto, protección, promoción y garantía de los mismos. 


Objetivo General. 2. Crear una cultura de respeto, protección y promoción de los derechos humanos. 


Objetivo General 3. Promover el cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
mexicano en materia de derechos humanos. 


Objetivo General 4. Promover la participación corresponsable de la sociedad civil en la construcción 
de una política de Estado en materia de derechos humanos. 


Finalmente, se establece cómo vamos a medirlo a partir de la formulación de indicadores generales. 
Además se determina el mecanismo de seguimiento y evaluación del Programa Especial. 


Es importante mencionar que el texto principal de este documento se presenta acompafiado de un 
conjunto de anexos. 


La labor de todos los mexicanos y las mexicanas en materia de derechos humanos es extensa. Este 
Programa Nacional de Derechos Humanos reconoce, por una parte, el papel central de la Administración 
Pública Federal, en el establecimiento de una política de Estado en la materia. Por otra, reconoce que el 
fortalecimiento del Estado democrático, respetuoso y protector de los derechos humanos requiere del 
esfuerzo conjunto y de la coordinación de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno y por 
supuesto de la participación activa de la sociedad civil. 


2. MARCO LEGAL 


* Programa Nacional de Direitos Humanos, Brasilia, 1996 y Plan Nacional de Derechos Humanos del Ecuador, 1998. 

2 La Declaración y Programa de Acción de Viena, constituyó un esfuerzo de la comunidad internacional para concebir mecanismos que 
permitieran eliminar los obstáculos existentes y resolver los problemas que impiden la plena realización de todos los derechos humanos. Uno 
de estos mecanismos fue la recomendación hecha a los Estados para que cada uno de ellos elaborara su propia estrategia para contribuir a 
la plena realización de los derechos humanos, mediante planes nacionales de derechos humanos. Para mayor información consultar 
http://Awww.unhchr.ch/html/menuZ/plan action.htm. 

ê De acuerdo con el artículo 26 de la Ley de Planeación “Los programas especiales se referirán a las prioridades del desarrollo integral del 
país fijados en el plan o a las actividades relacionadas con dos o más dependencias coordinadoras de sector”. 


El marco legal del Programa Nacional de Derechos Humanos se compone de dos apartados: el primero 
denominado Fundamento Jurídico para la Elaboración del PNDH y el segundo, Reconocimiento Jurídico de 
los Derechos Humanos en México. 


El primer apartado se ocupa de las bases jurídicas nacionales e internacionales que compelen y permiten 
al Poder Ejecutivo Federal elaborar un programa especial en materia de derechos humanos. 


El segundo apartado contiene la parte sustantiva del marco legal, es decir, una referencia detallada de los 
derechos humanos previstos en la Constitución y aquellos derechos que emanan de los diferentes 
instrumentos internacionales de protección de la persona. 


2.1 Fundamento Jurídico para la Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos 


El artículo 26 Constitucional prevé el Sistema de Planeación Democrática del Desarrollo Nacional del 
Estado, en el cual se contempla que el Plan Nacional de Desarrollo es de observancia obligatoria por todos 
los programas que instrumente la Administración Pública Federal. 


El artículo 26 constitucional, reglamentado por la Ley de Planeación, prevé que el Ejecutivo Federal 
contará con atribuciones y deberes en materia de planeación del desarrollo nacional, con la participación 
democrática de los grupos sociales”. 


En cumplimiento a este precepto constitucional y con apego a lo establecido en la citada Ley de 
Planeación, el Ejecutivo Federal emitió el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006º donde plasmó la visión que 
en materia de derechos humanos se tiene hacia el aÃfo 2025. 


Esta visión reconoce la importancia de proteger los derechos fundamentales, sefialando que 
“la convivencia en el país se sustentará en un sólido Estado de Derecho. El respeto a los derechos 
fundamentales consagrados en la Constitución, las Leyes y los Tratados Internacionales serán guía 
permanente en la acción del gobierno” además de que “para lograrlo, es necesario, entre otras cuestiones, 
que los programas y acciones tengan como hilo conductor el respeto a los Derechos Fundamentales 
consagrados en la Constitución, las Leyes y los Tratados Internacionales”*. 


El artículo 22 de la Ley de Planeación indica que del Plan Nacional de Desarrollo se desprenderán, entre 
otros, programas especiales que deberán ser elaborados por las dependencias de la Administración Pública 
Federal. 


En el artículo 26 de la Ley citada se establece que los programas especiales atenderán "las prioridades del 
desarrollo integral del país fijadas en el Plan o las actividades relacionadas con dos o más Dependencias 
coordinadoras de sector. 


Considerando que el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 reconoce como prioridad para el desarrollo 
integral del país el respeto a los derechos fundamentales y que la atención de esta prioridad no puede 
concebirse sin la coordinación de los esfuerzos de toda la Administración Pública Federal, el Programa 
Nacional de Derechos Humanos corresponde a la categoría de programa especial y se sujetará a los 
preceptos que para este tipo de programas prevé la Ley de Planeación. 


Así, la Secretaría de Gobernación, atenta a la competencia establecida en la Ley Orgánica de la 
Administración Pública Federal”, y conforme a lo dispuesto por el correspondiente Acuerdo de Creación de la 
Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos”, ha sido la dependencia que coordinó 
los trabajos de elaboración de dicho Programa. 


De conformidad con los preceptos de la Ley de Planeación, se fomentó la participación activa de la 
sociedad civil”, mediante un mecanismo democrático y transparente de consulta y participación. 


* Artículo 4: Es responsabilidad del Ejecutivo Federal conducir la planeación nacional del desarrollo con la participación democrática de los 
grupos sociales, de conformidad con lo dispuesto en la presente Ley. 

5 Presentado por el titular del Ejecutivo Federal el 29 de mayo de 2001. 

é Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006, Pág. 37. 

” Art. 27.-A la Secretaría de Gobernación corresponde el despacho de los siguientes asuntos: 

XII.-Conducir la política interior que competa al Ejecutivo y no se atribuya expresamente a otra dependencia; 

XII.-Vigilar el cumplimiento de los preceptos constitucionales por parte de las autoridades del país, especialmente en lo que se refiere a las 
garantías individuales y dictar las medidas administrativas necesarias para tal efecto; 

XVIl.-Fomentar el desarrollo político, contribuir al fortalecimiento de las instituciones democráticas; promover la activa participación ciudadana 
y favorecer las condiciones que permitan la construcción de acuerdos políticos y consensos sociales para que, en los términos de la 
Constitución y de las leyes, se mantengan las condiciones de gobernabilidad democrática; 

º Publicado en el Diario Oficial de la Federación el 11 de marzo de 2003. La Comisión tiene por objeto coordinar las acciones que lleven a 
cabo, a nivel nacional e internacional, las distintas dependencias y entidades de la Administración Pública Federal en materia de política de 
derechos humanos, con el fin de fortalecer la promoción y defensa de estos derechos. 

º Ley de Planeación. Artículo to. Las disposiciones de esta Ley son de orden público e interés social y tienen por objeto establecer: IV. Las 
bases para promover y garantizar la participación democrática de los diversos grupos sociales, a través de sus organizaciones 
representativas, en la elaboración del plan y los programas a que se refiere esta ley. 

Artículo 20. En el ámbito del Sistema Nacional de Planeación Democrática tendrá lugar la participación y consulta de los diversos grupos 
sociales, con el propósito de que la población exprese sus opiniones para la elaboración, actualización y ejecución del Plan y los programas a 
que se refiere esta Ley. 


Asimismo, se crearon otros mecanismos de colaboración con las entidades federativas!” y con los otros 
Poderes de la Unión. 


Compromiso Internacional del Gobierno de México para la Elaboración del Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 


Nuestro país adquirió, en la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, celebrada en 1993 en Viena, 
Austria, el compromiso de crear un Programa Nacional de Derechos Humanos. Como resultado de dicha 
conferencia surgió la Declaración y Programa de Acción de Viena, que establece en su párrafo 71 una 
recomendación a los Estados, consistente en que éstos consideren la posibilidad de elaborar un plan de 
acción nacional en el que se determinen las medidas necesarias para que en el Estado de que se trate se 
mejore la promoción y protección de los derechos humanos". 

La política exterior mexicana de los últimos ahios, en lo relativo a los derechos humanos, considera como 
eje rector la colaboración con los organismos internacionales y la comunidad internacional en su conjunto "2. 
En congruencia con lo anterior, en diciembre de 2000, el Presidente Vicente Fox y la entonces Alta 
Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, Mary Robinson, firmaron un Acuerdo de 
Cooperación Técnica (ACT), con el fin de fortalecer las capacidades del Estado mexicano en materia de 
derechos humanos. 


La segunda fase de dicho Acuerdo contempla la elaboración del Diagnóstico sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México (Diagnóstico) y posteriormente la creación un Programa Nacional de Derechos 
Humanos. El Diagnóstico fue coordinado por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos en México (OACNUDH). 


Dicho Diagnóstico fue presentado por el Representante de la OACNUDH en México a la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos (CPGMDH) el 8 de diciembre de 2003. En ese 
acto, el Presidente de la República instruyó a dicha Comisión para elaborar un Programa Nacional de 
Derechos Humanos. 

El Diagnóstico, así como otros informes, incluyendo las recomendaciones de los mecanismos 
internacionales de protección de derechos humanos, han servido como insumos para la elaboración del 
Programa Nacional de Derechos Humanos, con el cual culmina una etapa de la segunda fase del ACT con la 
OACNUDH y da cumplimiento al compromiso contraído por el gobierno de México en virtud de la Declaración 
y Programa de Acción de Viena. 

2.2. Reconocimiento Jurídico de los Derechos Humanos 


El orden jurídico mexicano, en lo referente al respeto, protección, promoción y garantía de los derechos 
humanos, está integrado tanto por los derechos consagrados en la Constitución como por las normas 
protectoras de la persona, contenidas en los instrumentos internacionales. A continuación, se tratan ambos 
temas en ese orden. 


AMBITO NACIONAL 


Los derechos humanos que se consagran en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, se 
encuentran en su mayoría en el Título Primero, Capítulo |. Sin embargo, hay algunas excepciones: ciertas 
disposiciones del capítulo | del Título Primero no tratan propiamente de derechos humanos y, por otra parte, 
existen otros capítulos que consagran ya sea una declaración expresa de algún derecho humano o alguna 
obligación correlativa a los derechos. 


A continuación se presenta un cuadro que contiene algunos derechos humanos reconocidos a nivel 
constitucional. Este cuadro no pretende ser omnicomprensivo. 


Artículo 1.- Derecho a la igualdad, prohibición la esclavitud y principio de no discriminación. 
Artículo 2.- Derechos de los pueblos indígenas y diversidad cultural 
Artículo 3.- Derecho a la educación. 


Artículo 4.- Derecho a la igualdad entre hombres y mujeres; derecho a decidir el número y espaciamiento 
de los hijos; derecho a la protección de la salud; derecho a un medio ambiente adecuado; derecho a una 
vivienda digna y decorosa, y derechos de la nifez. 


'º Ley de Planeación. Artículo 33. El Ejecutivo Federal podrá convenir con los gobiernos de las entidades federativas, satisfaciendo las 
formalidades que en cada caso procedan, la coordinación que se requiera a efecto de que dichos gobiernos participen en la planeación 
nacional del desarrollo; coadyuven, en el ámbito de sus respectivas jurisdicciones, a la consecución de los objetivos de la planeación 
nacional, y para que las acciones a realizarse por la Federación y los Estados se planeen de manera conjunta. En todos los casos se deberá 
considerar la participación que corresponda a los municipios. 

“ Conferencia Mundial de Derechos Humanos, Viena, 14 a 25 de junio de 1993, Declaración y Programa de Acción de Viena, párrafo 71. 

'2 Fuente: SRE. http://www.sre.gob.mx/substg/derechoshumanos/copecon.htm. 

'º Sesión Extraordinaria de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, 8 de diciembre de 2003. Acuerdos: 
TERCERO.-Se instruye a los integrantes gubernamentales de esta Comisión a fin de que realicen las acciones necesarias para crear un 
Programa Nacional de Derechos Humanos. 


Artículo 5.- Derecho a la libertad de profesión. 

Artículo 6.- Derecho a la libertad de expresión y derecho a la información. 

Artículo 7.- Libertad de imprenta. 

Artículo 8.- Derecho de petición. 

Artículo 9.- Libertad de asociación y reunión. 

Artículo 11.- Libertad de trânsito. 

Artículo 13.- Derecho de igualdad ante la ley y a no ser juzgado por leyes privativas ni por Tribunales especiales. 
Artículo 14.- Derecho a la no aplicación retroactiva de la ley; derecho a no ser privado de la vida, de la 


libertad, de las propiedades, posesiones o derechos sino mediante juiício ante tribunales competentes; 
garantía de legalidad. 

Artículo 15.- Derecho a la no extradición a países en donde se alteren las garantías y derechos previstos 
en la Constitución. 

Artículo 16.- Derecho a la seguridad jurídica y libertad personal. 

Artículo 17.- Derecho al acceso y eficaz administración de justicia. 

Artículo 18.- Derechos de las y los sentenciados en los centros penitenciarios. 

Artículo 19.- Derechos de las personas sujetas a detención; derechos procesales; derecho a la integridad personal. 

Artículo 20.- Derechos de las personas inculpadas y de las víctimas. 

Artículo 21.- Seguridad Jurídica. 

Artículo 22.- Prohibición de aplicar castigos que atenten contra la integridad física de las personas. 

Artículo 23.- Garantías procesales e imposibilidad de que existan más de tres instancias. 

Artículo 24.- Libertad religiosa 

Artículo 25.-Establece que la rectoría del desarrollo nacional debe conducirse de forma que se garantice el 
pleno ejercicio de la libertad y la dignidad de los individuos 

Artículo 26.- Planeación Democrática del desarrollo nacional 

Artículo 27.- Derecho de propiedad 

Artículo 28.- Derecho de abasto de artículos de consumo necesario y protección al consumidor 

Artículo 30.- Derecho a la nacionalidad 

Artículo 35.- Derechos políticos 

Artículo 39.- Derecho a decidir la forma de gobierno 

Artículos 103 y 107.- Juício de Amparo 

Artículo 123.- Derecho al trabajo; libertad sindical y previsión social 

Artículo 130.- Derecho de asociación, en particular, en materia religiosa 

De acuerdo con el artículo to. de la Constitución, estos derechos humanos no pueden restringirse ni 
suspenderse, sino en los casos y condiciones que ella misma establece en el artículo 29. 

Es importante sefialar que la protección de los derechos humanos no sólo está plasmada en la 
Constitución; además, éstos se encuentran reconocidos en diversos instrumentos jurídicos. Existen 
mecanismos jurisdiccionales y administrativos que garantizan la protección de los derechos humanos 
previstos en la Constitución y en los instrumentos internacionales. 

Asimismo, la Constitución establece organismos no jurisdiccionales de protección de los derechos 
humanos!*. 

Aunado al funcionamiento de estos organismos, dentro de la Administración Pública Federal se han 
realizado esfuerzos por mejorar la protección y promoción de los derechos humanos. Entre otros, se puede 
mencionar la creación, durante la presente administración, del Consejo Nacional para Prevenir la 
Discriminación, el Consejo Nacional Consultivo para la Integración de las Personas con Discapacidad, 
la Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas y el Instituto Nacional de las Mujeres. 

AMBITO INTERNACIONAL 

En concordancia con el artículo 133 de nuestra Constitución, que reconoce a los tratados internacionales 
el carácter de Ley Suprema de la Unión, se debe considerar que aquellos que prevén derechos humanos y 
normas protectoras de la persona, forman parte del orden jurídico mexicano. 

En este sentido, se reconocen como normas protectoras de la persona aquellos derechos consagrados en 
los tratados internacionales en materia de derechos humanos, de derecho internacional humanitario y derecho 
internacional sobre asilo, refugio y apatridia, entre otros. 





'* Apartado B del artículo 102 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


El Gobierno mexicano ha firmado y ratificado diversos instrumentos que recogen las normas antes 
descritas, tanto en el ámbito universal, en el marco de la ONU, como en el regional, en el marco de la OEA. 


Principales instrumentos internacionales de protección de los derechos 
humanos firmados y ratificados por México 


Sistema Universal 


Derecho Internacional de los Derechos Humanos 


Instrumento Fecha 
Ratificación 
Declaración Universal de Derechos Humanos 10/12/1948 


Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (PDCP) 23/03/1981 
Primer Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 04/12/2001 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC) 23/03/1981 


Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas la Formas de Discriminación 
Racial (CERD) 

Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o 
Degradantes (CAT) 

Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura y Otros 23/09/2003 
Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes 
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 23/03/1981 
Discriminación contra la Mujer (CEDAW) E 
Protocolo Facultativo de la Convención sobre la Eliminación de 15/03/2002 
Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer RS 
Convención sobre los Derechos del Nifio (CDN) 
Protocolo de la Convención sobre Derechos del Nifio relativo a la participación de 
Nifos en Conflictos Armados 

Protocolo de la Convención sobre Derechos del Nifios relativo a la venta de nifos, la 
prostitución infantil y la utilización de niÃos en pornografia 


Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de todos los 08/03/99 
Trabajadores Migratorios y de sus Familiares (CPDTM) 


Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Trasnacional 13/12/00 
firmado 


Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente de 13/12/00 
Mujeres y Nifios firmado 


Convenio para la Represión de la Trata de Personas y de la Explotación Ajena 21/02/56 
(CRTPEPA) 
Convención sobre la Nacionalidad de la Mujer 27/01/1936 


Convención sobre los Derechos Políticos de la Mujer 18/12/1980 
Convención Internacional del Trabajo (Núm. 107) sobre 01/06/1959 


Poblaciones Indígenas y Tribales EEE! 


Convención Internacional del Trabajo (Núm. 169) sobre Pueblos 05/09/1990 


Indígenas y Tribales en Países Independientes ps TESTS SA 


Convenio Internacional del Trabajo (Núm. 87) relativo a la libertad sindical y la 01/04/1950 
protección del derecho sindical 


Convenio Número 95 de la Organización Internacional del Trabajo relativa a la 
protección del salario 

Convenio Número 102 de la Organización Internacional del Trabajo 
sobre la Seguridad Social 

Convenio Número 111 relativo a la Discriminación en materia de 
Empleo y Ocupación 


Derecho de Asilo y Refugio 
Convención sobre el Estatuto de los Refugiados (CER) 7/06/2000 





Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados (PER) 7/06/2000 


Convención sobre Asilo Diplomático (CASD) 06/02/57 
Convención sobre Asilo Territorial (CAST) 03/04/82 





Derecho Internacional Humanitario 


Convención sobre la Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y los Crímenes de 15/03/2002 
Lesa Humanidad 


Convención para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio 22/07/1952 


Convenio | de Ginebra para Aliviar la Suerte que corren los heridos y los enfermos de 29/10/1952 
las Fuerzas Armadas en campafia 

Convenio Il de Ginebra para aliviar la suerte que corren los heridos, los enfermos y los 29/10/1952 
náufragos de las Fuerzas Armadas en el mar 


| Convenio IIl de Ginebra relativo al Trato Debido a los Prisioneros de Guerra | Ill de Ginebra relativo al Trato Debido | Convenio IIl de Ginebra relativo al Trato Debido a los Prisioneros de Guerra | los Prisioneros de Guerra | 2910/1952 | 0/1952 


Convenio IV de Ginebra relativo a la Protección Debida a las Personas Civiles en — an 0/1952 
Tiempo de Guerra 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra relativo a la Protección de las Víctimas 10/03/1983 
de los Conflictos Armados Internacionales 


Sistema Regional Organización de los Estados Americanos 


Ratificación 


Protocolo Adicional a la Convención Americana en Materia de 16/04/1996 


Derechos Económicos, Sociales y Culturales Dos a! 
Protocolo sobre la Competencia de la Corte Interamericana 16/12/1998 
Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura (CIT) 22/06/1987 


Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 12/11/1998 
Violencia Contra la Mujer “Convención do Bélem do Pará” 
Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas (CIDF) 09/04/2002 


Convención Interamericana para la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación 25/01/2001 
contra las Personas con Discapacidad 


En cuanto a los medios de protección y defensa de los derechos humanos previstos en el ámbito 
universal, existen diversos mecanismos, tales como los comités de vigilancia de los tratados, los grupos de 
trabajo y las y los relatores temáticos y por países. 

Por lo que se refiere a los mecanismos de protección de los derechos humanos en el sistema 
interamericano, el artículo 33 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos prevé la existencia de la 
Comisión Interamericana y la Corte Interamericana de Derechos Humanos: la primera emite recomendaciones 
a los Estados miembros de la OEA y la segunda es un órgano jurisdiccional con dos tipos de competencias: 
una contenciosa, con base en la cual emite sentencias plenamente vinculantes a los Estados que han 
ratificado su competencia obligatoria y la segunda, que corresponde a sus facultades en materia consultiva". 


Aunado a lo anterior, al igual que en el Sistema de las Naciones Unidas, en el marco del sistema 
interamericano existen relatoras y relatores temáticos de derechos humanos. 








'S México es Estado Miembro de la Organización de los Estados Americanos y participa en las actividades hemisféricas encaminadas a 
promover la observancia de los derechos humanos. Se convirtió en Parte de la Convención Americana sobre Derechos Humanos (CADH) en 
1981 http:/Avww.cidh.org/Basicos/Basicos2.htm y aceptó en 1998 la competencia contenciosa de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





recursos específicos. 

Que o MEC crie um programa permanente de 
formação que assegure preparação para os 
professores indígenas trabalharem com 
educação especial. 

A formação do professor indígena deve atender 
um perfil crítico, político, ideológico, social, 
antropológico, técnico, cultural e de acordo com 
as especificidades de cada povo. 

Que o MEC crie programa de formação 
continuada para gestores indígenas para 
qualificação em educação e gestão escolar 
indígena 

O MEC deverá garantir recursos para 
contratação de educadores indígenas com 
notório saber para a revitalização e 
fortalecimento da língua e da cultura tradicional 
das comunidades indígenas 

Que o governo federal garanta políticas públicas 
para permitir a realização de concursos públicos 
específicos e diferenciados para efetivação de 
professores e funcionários indígenas 
(secretários, agentes administrativos, 
nutricionistas, merendeiras, vigias e serviços 
gerais) para as escolas indígenas, com critérios 
definidos por cada povo. 

Que a FUNAI promova maior divulgação de seus 
concursos públicos entre as comunidades 
indígenas, e que estes sejam realizados por 
regiões, assegurando vagas para os indígenas. 
Que o MEC crie um plano de carreira específico 


297 


3. INTRODUCCION GENERAL 

3.1 Marco conceptual: “Hacia una política de Estado en derechos humanos” 
a) El Compromiso del Estado 
b) La fuente del Derecho Internacional de los Derechos Humanos. 
c) Elementos de una política de Estado en materia de Derechos Humanos 


a) El compromiso del Estado 


La protección de los derechos humanos es inherente a la estructura y funciones del Estado democrático. 


La Constitución y las leyes conforman un sistema para llevar a cabo y salvaguardar esa máxima del 
Estado'*, y todas las autoridades, desde el ámbito de sus atribuciones y funciones, deben cumplir con 
este cometido. 


Existe una clara relación entre Estado y derechos humanos, ya que el primero se justifica en el 
cumplimiento de sus obligaciones relativas a la protección y defensa efectiva de los mismos, por otro lado los 
derechos humanos fortalecen la consecución de los fines del Estado, dentro de los que está brindar 
seguridad, justicia y orden. 

El primer deber del Estado es reconocer en su texto fundamental la obligación de respetar y promover los 
derechos humanos. En el caso de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, si bien consagra 
como garantías los derechos humanos en su Capítulo |, no hay este reconocimiento explícito. 


No obstante que la protección y garantía de los derechos humanos ha estado presente desde la fundación 
del Estado, existen varios ejemplos de graves desviaciones que han supuesto vejaciones a las personas y a 
sus derechos, muchas de ellas realizadas en nombre de la razón de Estado. 


Este fenómeno se ha reproducido a lo largo de la historia, siendo una de sus expresiones más dramáticas 
la Segunda Guerra Mundial y los genocidios de la segunda mitad del Siglo XX. Como manifestación de 
repudio ante lo acontecido, la comunidad internacional conjunto sus esfuerzos para que el orden internacional 
se erigiera como garantía de los derechos humanos de los individuos ante el abuso de los Estados, tanto en el 
interior de sus territorios, como también en sus relaciones con otros Estados””. 


De hecho, los Estados, en virtud de sus compromisos internacionales tienen la obligación de proteger los 
derechos humanos tanto en el ámbito nacional como internacional. La protección de los derechos humanos no 
queda limitada por circunstancias de tiempo, lugar o forma, como está reflejado en el derecho internacional de 
los derechos humanos. 


Una política de Estado de derechos humanos no debe cefirse al ámbito de las relaciones entre autoridad 
e individuo. Por la fuerza del imperium que implica el ejercicio del poder, el énfasis se ha depositado en evitar 
los abusos de poder por parte de las autoridades. Sin embargo, la Ilamada privatización y la redistribución en 
el ejercicio del poder, entre otros factores, han dado lugar a la necesidad de que el Estado lleve a cabo una 
tarea de promoción de los derechos humanos en todas las estructuras sociales. Lo anterior, con el fin de 
lograr que en el ámbito de las relaciones entre individuos o entre éstos y organizaciones privadas o sociales 
impere el respeto a los derechos humanos '*. 


El avance en el reconocimiento de los derechos humanos, ha implicado una profundización sobre el 
alcance y el significado de las tareas que le corresponden al Estado. De la omnímoda obligación por respetar 
los derechos humanos y crear mecanismos de protección inmediata, dándole prioridad a los derechos civiles y 
políticos, se ha ido asumiendo la obligación relativa a todos los derechos incluyendo los económicos, sociales, 
culturales y ambientales. 





'se recogia este principio en la Constitución de 1857, que era de sesgo individualista, al sefialar que los derechos humanos “son la base y el 
objeto de las instituciones sociales”, por lo que, “todas las leyes y todas las autoridades del país deben respetar y sostener las garantías que 
otorga la presente Constitución”. Esta afirmación, vertida hace más de 140 afos, tiene ahora mucho mayores alcances por los avances que 
ha tenido la teoría de los derechos sociales y su interrelación con los individuales. 

“A partir de la segunda posguerra, debido a la amarga experiencia de los gobiernos totalitarios, especialmente en Alemania e Italia, surgió 
un fuerte movimiento para Ilevar al ámbito del derecho internacional la tutela de los propios derechos humanos... Fix-Zamudio, Héctor, 
Valencia Carmona, Salvador, Derechos Constitucional Comparado, Porrúa, México, 1999. 

'* Dentro de las nuevas teorías de derechos humanos hay algunas que reconocen la posibilidad de que los particulares violen derechos 
humanos. En este sentido ya no tiene cabida el razonamiento de que en un delito la única relación a vigilar es aquella que se da entre la 
autoridad y el delincuente. Este fenómeno ha sido denominado por Luigi Ferrajoli como “poderes salvajes”, y sustenta la teoría de que los 
particulares se encuentran efectivamente posibilitados para violar los derechos humanos. A este respecto, el jurista italiano ha dicho: También 
para los poderes privados vale de hecho la tesis de Montesquieu, de que el poder, a falta de límites legales, tiende a acumularse en formas 
absolutas... Podemos decir que el grado de absolutismo que existe en un sistema jurídico, aunque esté organizado en las formas del Estado 
de Derecho, está constituido precisamente por los variados espacios de poder no regulados que se crean en la sociedad civil... El 
reconocimiento y la garantía de los derechos fundamentales también en estos ámbitos privados exige una articulación del Estado de Derecho 
más compleja...Esto requiere de hecho no solamente límites y vínculos normativos en relación con los poderes del Estado, sino también en 
relación con los poderes de los ciudadanos. Ferrajoli, Luigi, “Contra los poderes salvajes del mercado: para un constitucionalismo de derecho 
privado”, Estrategias y Propuestas para la Reforma del Estado, México, UNAM, 2001. 


Queda claro que la tarea del Estado a favor de los derechos humanos excede con mucho la cuestión de 
su reconocimiento. La efectividad de las acciones estatales implica cada vez más su correcta reglamentación 
mediante la asignación de responsabilidades directas por sector. Las leyes y la ordenación administrativa 
deben ser el marco de una política proactiva por parte de las autoridades. 


Sin embargo, no se debe pasar por alto que cada Estado enfrenta, en relación con el respeto y garantía de 
los derechos humanos, especificidades políticas, económicas, sociales e históricas propias. Tampoco 
podemos omitir que los compromisos de los estados en esta materia no pueden ser cumplidos en un solo 
tiempo. Muchas de las problemáticas de derechos humanos derivan de situaciones estructurales, por lo que 
su superación implica medidas de mediano y largo plazo. 


En ello se justifica la necesidad de una política de Estado en materia de derechos humanos, que deberá 
tener por objeto integrar todas las acciones que den respuesta a estas obligaciones, adecuándose a sus 
circunstancias particulares y a sus necesidades concretas. 


Una de las características esenciales de esta política deberá ser su integralidad y transversalidad; de ello 
deriva la necesidad de fomentar las políticas públicas bajo un enfoque de derechos humanos, que aporte 
solidez y estabilidad a este esfuerzo. 


En consecuencia, los principales resultados en la consolidación de esta política integral de derechos 
humanos habrán de observarse en el mediano plazo conforme se asiente una cultura de derechos humanos. 


La instrumentación de una política de Estado en materia de derechos humanos deriva del reconocimiento 
del carácter universal de los mismos. Sin duda, es una forma de potenciar las obligaciones del Estado en 
materia de justicia, desarrollo y equidad. A la par de asumir sus obligaciones, el Estado debe prever las 
medidas necesarias de carácter estructural que se requieran para hacerles frente. 


Los derechos humanos constituyen un valor supremo que es connatural a la democracia y al desarrollo, 
con los que conforman un trinomio indisoluble. La democracia es, por definición, irreconciliable con la violación 
a la dignidad humana, como la vigencia de los derechos humanos es incompatible con la injusticia social. 

Una política de Estado en materia de derechos humanos implica reconocer que detrás de cada acción del 
Estado, incluyendo, por supuesto, a las autoridades legislativas, ejecutivas y judiciales, se encuentra el 
respeto irrestricto a los derechos humanos. El cumplimiento de sus obligaciones no es una concesión del 
Estado, sino su deber inmanente. 

El deber de respetar, promover, proteger y garantizar los derechos humanos no se circunscribe a una 
obligación unilateral del Estado frente al individuo. Una correcta interpretación de la naturaleza de los 
derechos humanos implica la corresponsabilidad de todos los sectores de la sociedad, y de todas las 
personas. 

b) La Fuente del Derecho Internacional de los Derechos Humanos. 

La Constitución mexicana hace varias referencias a los tratados internacionales que vinculan a México". 
Debe resaltarse el contenido del artículo 133 de la Constitución mexicana, dado que en él se sefiala de 
manera indubitable que los tratados internacionales de los que sea parte México, se integran al orden jurídico 
mexicano como ley suprema. Esto quiere decir que el sistema de incorporación de los tratados internacionales 
que adopta nuestra Constitución es de carácter auto-aplicativo, sin necesidad de expedir legislación que 
implemente o instrumente el contenido de los tratados en el ámbito interno. Es decir, los tratados 
internacionales suscritos por el Poder Ejecutivo y ratificados por el Senado se convierten en ley interna, 
además de mantener su característica de derecho internacional. 

En virtud del doble carácter de derecho nacional y derecho internacional que tienen los tratados 
internacionales, estos ordenamientos tienen un ámbito de aplicación mayor que otras leyes federales y locales 
en nuestro país. En efecto, los tratados internacionales de los que México es parte obligan al Estado 
mexicano en su integridad frente a los países signatarios del tratado en cuestión, pero también tienen efectos 
de ley en el ámbito nacional. Cuando se dice que un tratado tiene efectos de ley en el ámbito nacional, se 
quiere afirmar que ese ordenamiento obliga a las autoridades de todo el país, independientemente de que se 
trate de autoridades federales, estatales o municipales, dada la integración de México como república federal. 

El artículo 133 de la Constitución es muy claro al sefialar que los tratados internacionales deben estar de 
acuerdo con la Constitución mexicana, por lo que el Poder Ejecutivo y el Senado de la República ponen 
mucho cuidado en analizar el contenido de los tratados que hayan de firmar o aprobar, con el fin de que éstos 





'º Artículo 15, sobre la prohibición de celebrar tratados de extradición para reos de carácter político, tratados que alteren las garantías 
individuales. Sobre la misma materia de extradición, los artículos 18 y 119 son también aplicables. El artículo 89 fracción X sobre las 
facultades del Poder Ejecutivo para la celebración de tratados internacionales y la obligación de someterlos a la aprobación del senado. 
El artículo 76 fracción | hace referencia a facultades del Senado de la República para aprobar los tratados que haya firmado el Poder 
Ejecutivo. También se encuentran referencias a tratados internacionales en los artículos 94, 104, 105 fracción Il incisos b) y c), 107 y de 
manera preponderante el artículo 133. 


no contradigan lo previsto en la Ley Suprema y, en caso de que llegue a haber una contradicción, 
corresponde al Poder Judicial intervenir en su función de control constitucional. 

Por otra parte, el artículo 133 sefiala con toda claridad que las leyes estatales tienen una menor jerarquía 
que los tratados internacionales, al indicar que los jueces de cada estado de la República se deberán arreglar 
a lo que establezcan los tratados internacionales, independientemente de lo que establezcan las 
constituciones o leyes locales. 

Finalmente, la Suprema Corte de Justicia de la Nación, en una sentencia que no constituye jurisprudencia 
firme pero que provee un criterio de interpretación del precepto constitucional que se está conceptuando, ha 
sefialado que los tratados internacionales, aunque se encuentran sometidos a la Constitución general de la 
República, están por encima, no sólo de las leyes estatales, como ya quedó apuntado, sino también de las 
leyes federales expedidas por el Congreso de la Unión??. 

Por todo lo anterior, los tratados internacionales suscritos y ratificados por México deben ser tomados 
como parte integrante de nuestro sistema jurídico y deben servir de criterio orientador, en materia de derechos 
humanos, para lograr un marco conceptual de los derechos humanos. 

Sin embargo, es importante subrayar que los tratados cuyo objeto y fin es la protección de la persona 
humana y otros intereses de la humanidad, no tienen las mismas características que la gran mayoría de los 
tratados que se celebran entre estados para proteger sus intereses internos. 


Si bien es cierto que todos los tratados internacionales, incluso los de derechos humanos, son acuerdos 
de voluntades en virtud de los cuales dos o más estados u otros sujetos del derecho internacional se 
comprometen a cumplir determinadas obligaciones, los tratados cuyo objeto y fin es la protección de la 
persona humana tienen una naturaleza distinta, que ha provocado que se les Ilamen tratados normativos, para 
diferenciarlos de los demás tratados, de naturaleza sinalagmática?”. 


Una política de Estado en materia de derechos humanos debe partir de estos principios y reafirmar la 
convicción de México en Ilevar a cabo la protección de la persona humana más allá de cualesquiera intereses 
políticos o económicos, de países o de partidos, de grupos u otros factores de poder. La protección de los 
derechos humanos es patrimonio común de la humanidad, centrado en valores superiores a cualquier otro tipo 
de intereses. 


En razón de lo anterior, se ha afirmado que las normas internacionales que reconocen, protegen y 
garantizan derechos de humanos, poseen la más alta jerarquía en el derecho internacional y no admiten 
acuerdo o práctica en contrario. 

La Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados de 1969, de la que México es parte, reconoce 
que la obligación por parte de los Estados de cumplir de buena fe los tratados y ha recogido el concepto de 
ius cogens, que son aquellas normas imperativas que no admiten pacto en contrario. Los valores protegidos 
por dichas normas constituyen intereses de la comunidad internacional en su conjunto, como es la protección 
de los derechos humanos. 


El principio de universalidad implica que los derechos humanos son facultades y atributos inherentes a 
todos y cada uno de los seres humanos sin distinción, en la medida en que estos derechos se derivan de la 
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2 La Corte Internacional de Justicia emitió la opinión consultiva en cuanto a las reservas a la Convención contra el Delito de genocidio, en la 
que se distinguen las características de los tratados internacionales de la siguiente manera: “en dicha convención los Estados signatarios no 
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Estados, sino hacia los individuos bajo su jurisdicción.” 


dignidad inherente a la persona? Los derechos esenciales del hombre no nacen del hecho de ser nacional de 
determinado estado, sino que tienen como fundamento los atributos de la persona humana, razón por la cual 
justifican una protección internacional?. Por eso la Carta de la Naciones Unidas impone a los estados la 
obligación de promover el respeto universal y efectivo de los derechos y libertades humanos. 


Ahora bien, también se afirma que cada uno de los derechos forma parte de un todo integral, en el que 
cada uno de los derechos humanos son interdependientes entre sí. El principio de integralidad de los 
derechos humanos significa que cada persona goza de todos los derechos humanos y que el disfrute de uno 
de ellos significa el disfrute de los demás, y que la violación o falta de respeto de uno de ellos implica la 
violación o falta de respeto de los demás derechos. 


Por ello, se ha proclamado que “Todos los derechos humanos son universales, indivisibles e 
interdependientes y están relacionados entre sí. La comunidad internacional debe tratar los derechos 
humanos en forma global y de manera justa y equitativa, en pie de igualdad y dándoles a todos la misma 
importancia. Debe considerarse las idiosincrasias nacionales y regionales, así como la de los diversos 
patrimonios históricos, culturales y religiosos, pero los estados tienen el deber, sean cuales fueren sus 
sistemas políticos, económicos y culturales, de promover y proteger todos los derechos humanos y las 
libertades fundamentales.”* 


De lo anterior, debemos subrayar la expresión de que a todos los derechos humanos debe dárseles el 
mismo peso. Este llamado sin duda se debe a que, en ocasiones, se ha pretendido dar preeminencia a los 
llamados derechos civiles y políticos frente a los derechos económicos sociales, culturales y ambientales, 
afirmando erróneamente que son de naturaleza distinta, que imponen diferentes obligaciones al Estado, que 
unos son exigibles jurídicamente y los otros son simples normas de carácter programático. 

Las anteriores afirmaciones se encuentran por completo superadas, pues en la actualidad se reconoce 
que todos los derechos humanos generan obligaciones tanto de respeto o de abstención como de garantía o 
de acción para el Estado. 


Incluso en los derechos de igualdad y no discriminación, el Estado no debe simplemente abstenerse de 
discriminar, sino que debe adoptar medidas positivas y compensatorias que prevengan y eliminen la 
discriminación, tal y como lo sefialan los tratados internacionales en la materia. 

No se debe hacer una distinción entre clases o tipos de derechos atendiendo a las obligaciones que 
generan frente al Estado, sino admitir la integralidad de los derechos humanos y aceptar que todos los 
derechos humanos generan obligaciones de respeto y garantia. 


Al respecto, el Comité de Derechos Económicos Sociales y Culturales ha sefialado que todos los derechos 
humanos imponen los tres tipos o niveles de obligaciones al Estado, tanto de respetar, como de proteger 
como de garantizar o realizar. Las obligaciones de respetar requieren que el Estado se abstenga de adoptar 
medidas que den como resultado que las personas se vean impedidas a acceder y gozar de los derechos. La 
obligación de proteger requiere de medidas por parte del Estado que aseguren que otros agentes no estatales 
no priven a nadie del ejercicio afectivo de los derechos. La obligación de garantizar o realizar implica que el 
Estado debe realizar actividades de manera pro-activa orientadas al fortalecimiento de las posibilidades de las 
personas en el goce efectivo de los derechos humanos? 


Tampoco es válida, en la concepción integral de los derechos humanos, la división conceptual entre 
derechos individuales y colectivos. Sin embargo, aunque todos los derechos son de titularidad individual, 
algunos de ellos serán de ejercicio colectivo, como el derecho a la libertad de asociación o a la libertad de 
reunión o el derecho a la huelga o los derechos culturales. 


El principio de integralidad e interdependencia de los derechos humanos también puede aplicarse a la 
necesaria interdependencia de acciones que debe darse y fomentarse entre los diferentes órganos del 
Estado, y desde luego, entre las diferentes dependencias y entidades de la administración pública. Por ello, el 
Programa Nacional de Derechos Humanos se ha estructurado de tal forma que las estrategias y acciones a 
cargo de las dependencias y entidades de la Administración Pública Federal garanticen una articulación de 
conductas que respeten y hagan respetar los derechos humanos de manera transversal en todas las 
responsabilidades del Gobierno Federal. 


Asimismo, se proponen estrategias y acciones con el fin de generar una coordinación de funciones entre 
los poderes Legislativo y Judicial federales con el Poder Ejecutivo Federal, así como con los otros órdenes de 
gobierno, que impulsen una política nacional en favor del respeto de los derechos humanos a nivel nacional. 


2 Preámbulo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Preámbulo del Pacto 

Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales. 

2 Preámbulo de la Convención Americana de Derechos Humanos. 

2 Declaración y Plan de Acción de Viena de 1993. 

*yéase Observación General No 12, párrafo 15 y Observación General No.15, párrafos 20 a 29; Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales. 


Así, para fomentar una adecuada política de Estado que favorezca la efectiva vigencia y aplicación de los 
derechos humanos, debe defenderse la universalidad, integralidad e independientemente de ésta. 

En tal virtud, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos refrenda el principio denominado 
pro homine (que en este documento se expresará como principio pro persona, por ser más incluyente), que 
consiste en que siempre debe aplicarse la norma que más favorezca en protección y garantía a la persona 
humana. 


En efecto, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos contiene diversas disposiciones que 
confirman este principio general del derecho?. 

Aunado a lo anterior, el principio pro persona ha sido reconocido por la tradición jurídica mexicana, tanto 
desde la perspectiva de las disposiciones constitucionales, como por la Suprema Corte de Justicia de la 
Nación y por la doctrina jurídica mexicana. 

El primer párrafo del artículo 1 de la Constitución afirma que las garantías individuales que otorga no 
podrán restringirse más que en los términos que ella misma sefiale. Si lo anterior se interpreta en sentido 
contrario, la protección concedida por las garantías individuales es un mínimo constitucional, que puede ser 
ampliado por los ordenamientos de inferior jerarquía. 

Este principio también se infiere de lo previsto en el artículo 14 constitucional, que prohíbe la aplicación 
retroactiva de las leyes en perjuício de cualquier persona, por lo que una norma puede aplicarse con efecto 
retroactivo cuando es en beneficio de la persona. 

En materia de amparo, se sabe que el juício de garantías sólo procede a instancia de parte agraviada, 
como lo previene el artículo 107, fracción | de la Constitución Federal. Esto quiere decir, que el recurso de 
protección de los derechos humanos por excelencia en nuestro sistema jurídico, no procede cuando las leyes 
o los actos de autoridad amplían el rango de protección de los derechos de la persona más allá de lo previsto 
por la ley fundamental. Con esto, se confirma nuevamente el principio pro persona. 


En el derecho penal, a este principio se le enuncia con la expresión in dubio pro reo, y en el derecho 
laboral con la enunciación in dubio por operario. 


El principio pro persona ha sido confirmado por la Suprema Corte de Justicia: 


“Puede darse el caso de convenios internacionales que amplíen las garantías individuales o 
sociales y que por no estar dentro de las normas constitucionales no podrían ser aplicadas a 
nuestro derecho. En este caso, conviene analizar las características de la norma 
internacional que se pretende aplicar y en función de ella atender a la finalidad de las 
disposiciones constitucionales de que trata. En el ejemplo, es evidente que si el tratado 
obliga a ampliar la esfera de libertades de los gobernados o compromete al Estado a 
realizar determinadas acciones en beneficio de grupos humanos tradicionalmente débiles, 
deben considerarse como constitucionales. Situación diversa de la que, por lo contrario 
merme la esfera de protección que la Constitución da per se a los gobernados.”?” 


Una política de Estado en materia de derechos humanos debe considerar este principio desde dos puntos 
de vista. Con respecto a los particulares, el principio de legalidad consiste en que “lo que no está prohibido 
está permitido”. Desde la perspectiva de las autoridades y con base en el principio de facultades expresas que 


2 pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 5: “1. Ninguna disposición del presente Pacto podrá ser interpretada en el 
sentido de conceder derecho alguno a un Estado, grupo o individuo para emprender actividades o realizar actos encaminados a la 
destrucción de cualquiera de los derechos y libertades reconocidos en el Pacto o a su limitación en mayor medida que la prevista en él. 

2. No podrá admitirse restricción o menoscabo de ninguno de los derechos humanos fundamentales reconocidos o vigentes en un Estado 

Parte en virtud de leyes, convenciones, reglamentos o costumbres, so pretexto de que el presente Pacto no los reconoce o los reconoce en 

menor grado.” 

Convención Americana de Derechos Humanos, artículo 29: 

“Ninguna disposición de la presente Convención puede ser interpretada en el sentido de: 

a) permitir a alguno de los Estados parte, grupo o persona, suprimir el goce y ejercicio de los derechos y libertades reconocidos en la 
Convención o limitarlos en mayor medida que la prevista en ella; 

b) limitar el goce y ejercicio de cualquier derecho o libertad que pueda estar reconocido de acuerdo con las leyes de cualquiera de los 
Estados parte o de acuerdo con una convención en que sea parte uno de dichos Estados; 

c) excluir otros derechos y garantias que son inherentes al ser humano o que se derivan de la forma democrática representativa de 
gobierno, y d) excluir o limitar el efecto que puedan producir la Declaración Americana de Derechos y Deberes del Hombre y otros actos 
internacionales de la misma naturaleza.” 

Convención contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes, artículo 1.2: “el presente artículo se entenderá sin 

perjuício de cualquier instrumento, internacional o legislación nacional que contenga o pueda contener disposiciones de mayor alcance”. 

Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, artículo XV: “Nada de lo estipulado en la presente Convención se 

interpretará en sentido restrictivo de otros tratados bilaterales o multilaterales u otros acuerdos suscritos entre las Partes”. 

2'Sentencia emitida por la Suprema Corte de Justicia de la Nación el 11 de mayo de 1999, con motivo del amparo en revisión 1475/98 

promovido por el Sindicato Nacional de Controladores de Tránsito Aéreo; Págs. 97 y 98. 


sostiene que sólo lo que les está expresamente concedido es lo que pueden realizar, sin perjuício de que 
puedan ejecutar actos que beneficien a las personas y hagan efectivos los derechos humanos en una 
aplicación pro persona de las normas jurídicas vigentes, independientemente de su nivel jerárquico. 


El principio pro persona lleva implícita otra fórmula que se conoce como el principio de la progresividad del 
desarrollo del derecho de los derechos humanos y su correlativa prohibición de adoptar medidas regresivas o 
restrictivas a las ya concedidas. 


El principio de progresividad se encuentra expresamente reconocido desde la Declaración Universal de los 
Derechos Humanos y, posteriormente en otros tratados internacionales de los que México es parte?. 


Sin duda alguna, la elaboración y puesta en marcha de un Programa Nacional de Derechos Humanos es 
muestra de una política de estado que reconoce y acepta el principio de progresividad de los derechos 
humanos en general. Además, es prueba de la voluntad de que las medidas que se propongan en el 
Programa Nacional de Derechos Humanos trasciendan progresivamente a la administración del titular del 
poder ejecutivo que lo expide, para que perduren en el tiempo, independientemente de cualquier cambio 
de la Administración Pública Federal, de la conformación del Poder Legislativo o de cualquier otro factor de 
carácter político. 


El principio de progresividad del derecho de los derechos humanos se encuentra íntimamente vinculado, 
no solamente con el principio pro persona, sino con el criterio de interpretación dinámica y evolutiva que le 
confiere a los tratados sobre derechos humanos el carácter de instrumentos vivos”. 

En atención a esta interpretación evolutiva y dinámica de las obligaciones internacionales en materia de 
derechos humanos que vinculan a nuestro país, es necesario que la técnica de interpretación que se aplique a 
los tratados internacionales corresponda a una práctica acorde con los criterios seguidos por los órganos 
internacionales, jurisdiccionales o no, encargados de aplicarlos e interpretarlos. 

Asimismo, existen reglas de derecho internacional de diversa índole. Desde declaraciones adoptadas por 
órganos o conferencias intergubernamentales, hasta informes y recomendaciones de instancias 
internacionales?”. Todos estos criterios de interpretación y aplicación son los que se tomaron en cuenta para la 
elaboración del Programa Nacional de los Derechos Humanos. 

Lo anterior es congruente con el principio de la responsabilidad primaria del Estado en el cumplimiento de 
las obligaciones derivadas del Derecho Internacional de los Derechos Humanos, que tiene como contrapartida 


2 La Declaración Universal de los Derechos Humanos fue proclamada: “como ideal común por el que todos los pueblos y naciones deben 
esforzarse, a fin de que tanto los individuos como las instituciones, inspirândose constantemente en ella, promuevan, mediante la ensefianza 
y la educación, el respeto a estos derechos y libertades, y aseguren, por medidas progresivas de carácter nacional e internacional, su 
reconocimiento y aplicación universales y efectivos, tanto entre los pueblos de los Estados miembros como entre los de los territorios 
colocados bajo su jurisdicción.” 

La Convención Americana de Derechos Humanos, artículo 26: “Los Estados parte se comprometen a adoptar providencias, tanto a nivel 
interno como mediante la cooperación internacional, especialmente económica y técnica, para lograr progresivamente la plena efectividad de 
los derechos que se derivan de las normas económicas, sociales y sobre educación, ciencia y cultura, contenidas en la Carta de la 
Organización de los Estados Americanos, reformada por el Protocolo de Buenos Aires, en la medida de los recursos disponibles, por vía 
legislativa u otros medios apropiados.” 

Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2.1: “Cada uno de los Estados parte del presente Pacto se 
compromete a adoptar medidas, tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación internacionales, especialmente 
económicas y técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr progresivamente, por todos los medios apropiados, 
inclusive en particular la adopción de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí reconocidos.” 

Comité de Derechos Económicos Sociales y Culturales: “El concepto de progresiva efectividad constituye un reconocimiento del hecho de 
que la plena efectividad de todos los derechos económicos, sociales y culturales en general no podrá lograrse en un breve período de tiempo. 
En este sentido, la obligación difiere de manera importante de la que figura en el artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos e incorpora una obligación inmediata de respetar y garantizar todos los derechos pertinentes. Sin embargo, el hecho de que la 
efectividad a lo largo del tiempo, o en otras palabras progresivamente, se prevea en relación con el Pacto, no se ha de interpretar 
equivocadamente como que priva a la obligación de todo contenido significativo. Por una parte, se requiere un dispositivo de flexibilidad 
necesaria que refleje las realidades del mundo real y las dificultades que implica para cada país asegurar la plena efectividad de los derechos 
económicos, sociales y culturales. Por otra parte, la frase debe interpretarse a la luz del objetivo general, en realidad la razón de ser, del 
Pacto, que es establecer claras obligaciones para los Estados Partes con respecto a la plena efectividad de los derechos de que se trata. 
Este impone así una obligación de proceder lo más expedita y eficazmente posible con miras a lograr ese objetivo.” 

2 Por tal motivo, la Corte Interamericana ha sefialado que: “Esta orientación adquiere particular relevancia en el Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos, que ha avanzado mucho mediante la interpretación evolutiva de los instrumentos internacionales de protección. Tal 
interpretación evolutiva es consecuente con las reglas generales de interpretación de los tratados consagradas en la Convención de Viena de 
1969. Tanto esta Corte, en la Opinión Consultiva sobre la Interpretación de la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre 
(1989), como la Corte Europea de Derechos Humanos, en los casos Tyrer versus Reino Unido (1978), Marckx versus Bélgica (1979), 
Loizidou versus Turquía (1995), entre otros, han sefialado que los tratados de derechos humanos son instrumentos vivos, cuya interpretación 
tiene que acompafiar la evolución de los tiempos y las condiciones de vida actuales. [...] Su evolución dinámica ha ejercido un impacto 
positivo en el Derecho Internacional, en el sentido de afirmar y desarrollar la aptitud de este último para regular las relaciones entre los 
Estados y los seres humanos bajo sus respectivas jurisdicciones. Por lo tanto, esta Corte debe adoptar un criterio adecuado para considerar 
la cuestión sujeta a examen en el marco de la evolución de los derechos fundamentales de la persona humana en el derecho internacional 
contemporáneo.” 

% Tales como los mecanismos temáticos de protección de los derechos humanos en el seno de las Naciones Unidas, o bien los informes y 
recomendaciones emitidos por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos. 


el principio de complementariedad del sistema internacional de protección respecto del sistema de derecho 
interno de cada Estado. El Programa Nacional de los Derechos Humanos es un conjunto de estrategias y 
acciones a cargo de la Administración Pública Federal para lograr, dentro de la esfera de su competencia, la 
adopción de medidas efectivas que respeten y hagan respetar los derechos humanos. 

Esta obligación se refiere, implícitamente, a la responsabilidad que tiene el Estado de hacer que los 
particulares respeten los derechos humanos. La Declaración Universal de los Derechos Humanos, desde su 
artículo 1, proclamó que “todos los seres humanos [...], dotados como están de razón y conciencia, deben 
comportarse fraternalmente los unos con los otros.” El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, de la misma manera, en sus preámbulos, 
declaran que “el individuo, por tener deberes respecto de otros individuos y de la comunidad a que pertenece, 
tiene la obligación de esforzarse por la consecución y la observancia de los derechos reconocidos en 
este Pacto”. 

Por ello corresponde al Estado, la responsabilidad de hacer que los particulares, en lo que se refiere a las 
relaciones entre ellos, se comporten de manera respetuosa de sus respectivos derechos humanos. No es 
ajeno al Derecho Internacional ni al sistema jurídico mexicano, el reconocimiento de la obligación de los 
particulares en materia de respeto y garantía de los derechos humanos”. 

Así, el Programa Nacional de Derechos Humanos incluye medidas y estrategias a cargo de la autoridad 
estatal, orientadas a lograr la igualdad de facto entre todos las personas y a fomentar la vigencia efectiva y el 
ejercicio real de los derechos humanos en todos los niveles de la vida nacional. 

c) Elementos de una política de Estado en materia de Derechos Humanos 

El firme compromiso del Estado con los principios de universalidad, integralidad e interdependencia de los 
derechos humanos debe concretarse en una política de Estado que involucre a los tres Poderes de la Unión y 
los tres órdenes de gobierno. 

La base de dicha política debe ser el conjunto de obligaciones internacionales que vinculan a todas las 
instituciones públicas, sin distingo de sus competencias. Por ello, es indispensable que dichas instituciones 
converjan en introducir la perspectiva de derechos humanos en el ejercicio de sus funciones y que sean 
promotores activos de la construcción de una cultura de derechos humanos en nuestro país. En este sentido, 
vale la pena subrayar que todos los poderes del Estado, las Entidades federativas, los organismos públicos de 
derechos humanos, las organizaciones de la sociedad civil, así como los partidos políticos tienen, en la 
construcción de una cultura de derechos humanos, un papel que desempefiar. 

La construcción de una política de Estado no puede circunscribirse a la agenda del Gobierno Federal, toda 
vez que es un deber que atafe a todas las autoridades y comprende todos los ámbitos del quehacer público 
nacional. En este esfuerzo, se debe hacer patente que, en una democracia, gobernar necesariamente 
significa garantizar el ejercicio irrestricto de los derechos y las libertades fundamentales de la persona 
humana, pues sólo en esta medida se puede asumir con éxito la responsabilidad de construir un país que 
integre, reconozca y genere oportunidades para todos. 

La cultura de derechos humanos tampoco puede alcanzarse únicamente por las instituciones públicas. 
Requiere de la participación corresponsable de los medios de comunicación y, sobre todo, de todos los 
sectores de la sociedad civil. En este sentido, la democracia constituye una vía idónea para ensanchar el 
involucramiento de la ciudadanía. Se apoya en la participación social como en una de sus más claras 
manifestaciones. 

La consolidación de esta política necesariamente debe transitar también por la realización de las reformas 
estructurales que la sustraigan de coyunturas políticas o económicas, toda vez que la protección de los 
derechos humanos es valor supremo a cualquier interés. Por ello, es necesario que el compromiso de nuestro 
país con su promoción y defensa sea reflejado en la Ley Suprema, de forma tal que se garantice que todo 
individuo goce de los derechos humanos, incluidos los previstos en los tratados internacionales. 

A su vez, este reconocimiento permitirá la debida exigibilidad y justiciabilidad de los derechos humanos a 
través del Juício de Amparo ya que éstos podrán ser materia del mismo. Este es, indudablemente, un 
elemento central y un paso decisivo para la consolidación de la política de Estado en la materia. 


Asimismo, la eficiencia de una política de esta envergadura requiere tanto de una adecuada asignación de 
recursos como de la creación de mecanismos de evaluación y monitoreo, transparentes ante la ciudadanía, y 
en los que estén activamente involucrados la sociedad civil y los organismos de protección de los derechos 
humanos establecidos en la Constitución. 





*! Encontramos ejemplos de muy diversa índole, en los que las normas jurídicas internacionales y nacionales están dirigidas a hacer que se 
respeten los derechos humanos en las relaciones entre individuos, como en el área del derecho a la igualdad y a la no discriminación, el 
derecho a la educación y a la salud, cuando éstas están a cargo de instituciones particulares, y muchos otros casos más. 


Así, la conjunción de estos elementos permitirá que se construya una política de Estado en materia de 
derechos humanos y se consolide el gran compromiso nacional para la plena realización de éstos. 

3.2 Proceso de elaboración. 

En el mes de diciembre del afo 2000, el gobierno de México firmó el Acuerdo de Cooperación Técnica 
(ACT) con la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH). 
La primera fase de la ejecución del ACT consistió en algunas actividades de capacitación técnica sobre 
medicina forense en materia de tortura y de derechos de los pueblos indígenas. La segunda fase fue 
convenida mediante otro acuerdo celebrado en abril de 2002 y se trató de la elaboración del Diagnóstico 
sobre la Situación de los Derechos Humanos en México (Diagnóstico), que debía servir de base para la 
elaboración de un Programa Nacional de Derechos Humanos. 

El Diagnóstico fue coordinado por el OACNUDH y elaborado por expertos nacionales y significó la revisión 
de un gran número de temas relacionados con la vida nacional, desde la perspectiva de la vigencia y 
aplicación de los derechos humanos, a la luz de los compromisos internacionales adquiridos por México en 
esta materia. 

Fue presentado ante la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos (Comisión) 
el 8 de diciembre de 20083. En ese acto, el Presidente de la República, Vicente Fox, instruyó a dicha Comisión 
para que elaborara un Programa Nacional de Derechos Humanos (PNDH). 

A partir de enero de este afio, comenzó la elaboración de dicho PNDH. En el 16 de abril, se presentó y 
aprobó, en sesión Ordinaria del Pleno de la Comisión, la Metodología para la Elaboración del Programa 
Nacional de Derechos Humanos (Metodologia) y su correspondiente cronograma de trabajo. 

En dicha sesión, se acordó el nombramiento de enlaces de las dependencias y entidades de la APF, en 
aras de facilitar la coordinación durante la elaboración del PNDH. 

La Metodologia consagró los siguientes ejes rectores que guiaron la elaboración del PNDH: 

1. Universalidad, Integralidad, Interdependencia e Indivisibilidad: El PNDH contemplaría los derechos 
civiles y políticos, así como los económicos, sociales, culturales y ambientales en igual medida, y tomaría en 
cuenta la indivisibilidad e interdependencia de los derechos humanos. 

2. Participación de la Sociedad Civil: La elaboración del PNDH incluiría la activa participación de la 
sociedad civil a través de un proceso incluyente, transparente y democrático, tomando en cuenta la diversidad 
sociocultural del país. 

3. Efectividad: El PNDH habría de establecer prioridades que aseguren la obtención de resultados 
concretos, tomando en cuenta criterios de viabilidad de tiempo, recursos e impacto en la población y en uno 
o más derechos. 

4. Unidad: El PNDH se formularía en coordinación con las Entidades federativas, los Poderes de la Unión 
y con la participación de la sociedad civil. 

5. Continuidad: Además de asumir compromisos dentro del periodo actual de gestión gubernamental, se 
harían previsiones y proyecciones transexenales. 

Asimismo, en la Metodologia aprobada, se sefialaron los insumos para la elaboración del PNDH. A partir 
de los mismos, se disefaron las Matrices de Recomendaciones Hechas a México en Materia de Derechos 
Humanos (Matrices). Los insumos utilizados fueron los siguientes: 

1. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. 

2. Recomendaciones de mecanismos internacionales hechas a México. 

3. Recomendaciones de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 

4. Comentarios de las reuniones de trabajo de las Subcomisiones de: 

. Derechos Económicos Sociales y Culturales 

. Derechos Civiles y Políticos 

. Armonización Legislativa 

. Educación en Derechos Humanos 

. Grupos Vulnerables 

. Para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez 

. Derechos de la Nifez 

. Derechos Humanos de los Migrantes 

. Derechos Indígenas 


5. Comentarios de las Dependencias de la Administración Pública Federal al Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México. 

Posteriormente, los enlaces de las dependencias fueron convocados a una serie de reuniones que se 
sostuvieron en la Residencia Oficial de Los Pinos. Dichas reuniones se celebraron por el gabinete 
correspondiente: Gabinete de Orden y Respeto (2 de julio), Gabinete de Crecimiento con Calidad (5 de julio) y 
Gabinete de Desarrollo Humano y Social (6 de julio). De la misma manera, y considerando el carácter 
transversal de los temas de su competencia, fueron convocados a las tres reuniones el Instituto Nacional de 
las Mujeres, el Instituto Nacional de Estadística, Geografía e Informática, la Comisión para el Desarrollo de los 
Pueblos Indígenas, el Consejo para Prevenir la Discriminación y la Secretaría de la Función Pública. En 
calidad de observadora, también fue invitada la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 

A partir del 6 de julio pasado, comenzó el proceso de trabajo con las dependencias y entidades de la APF, 
a lo largo del cual se mantuvo una colaboración constante en el intercambio de documentos sustantivos y 
comentarios a los distintos borradores del PNDH. 

Con el objetivo de involucrar a la sociedad civil en el proceso de elaboración y de generar insumos para el 
Programa, se disefiaron diversos mecanismos de consulta. 

Uno de ellos fue la creación, dentro de la Comisión, de la Subcomisión de Seguimiento al Proceso de 
Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos. Dicha subcomisión, para su mejor desempefio, se 
dividió en cuatro Grupos de Trabajo, integrados por Organizaciones de la Sociedad Civil y dependencias 
de la APF. 

* Flujograma y Calendario 

* Priorización y Esquema 

* Indicadores 

* Sociedad Civil y Mecanismo de Seguimiento. 

Los insumos generados por la Subcomisión de Seguimiento y de sus Grupos de Trabajo fueron de gran 
relevancia en la elaboración del presente Programa. 

Por otra parte, se incluyó, en la página de internet de la Comisión, una Consulta Nacional abierta al público 
en general. 

Asimismo, se realizaron diversos foros temáticos e informativos en distintas Entidades federativas, 
a saber: 


1. Guadalajara, Jalisco, en el ITESO, el 28 de abril sobre “Proceso de Elaboración del Programa Nacional 
de Derechos Humanos y Mecanismos de Participación”. 


2. Xalapa, Veracruz, en la Universidad Veracruzana, el 16 de junio sobre “Proceso de Elaboración del 
Programa Nacional de Derechos Humanos y Mecanismos de Participación”. 


3. Ciudad de México, en la Universidad de la Ciudad de México, el 28 de junio sobre “Proceso de 
Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos y Mecanismos de Participación”. 


4. Ciudad de México, en el Instituto Nacional de Estudios Históricos de la Revolución Mexicana, el 24 y 25 
de junio sobre “Génesis de los Derechos Humanos en México”. 


5. Ciudad de México, en la Universidad Nacional Autónoma de México, Centro de Estudios Sociológicos 
de la Facultad de Ciencias Políticas y Sociales, el 3 y 4 de junio sobre “Primer Foro Nacional: Situación Actual 
y Perspectivas de los Derechos de la Infancia y Adolescencia en México” 


6. Chilpancingo, Guerrero, el 30 de junio, mesa de trabajo sobre “Reformas al sistema de impartición de 
justicia y a la Constitución Federal en materia de derechos humanos”. En colaboración con la Comisión de 
Derechos Humanos del Estado de Guerrero. 

7. Tuxtla Gutiérrez, Chiapas, el 17 y 18 de Junio sobre “Refugiados y Derechos Humanos”. En 
colaboración con la Comisión Estatal de Derechos Humanos del Estado de Chiapas. 

8. Campeche, Campeche, el 7 de septiembre sobre “Derechos Económicos, Sociales, Culturales y 
Ambientales”. En colaboración con la Comisión de Derechos Humanos del Estado de Campeche. 

9. Ciudad de México, el 8 y 9 de septiembre sobre “Reflexiones y aportaciones al Programa Nacional de 
Derechos Humanos”, en colaboración con el Instituto Nacional de la Juventud. 

10. Tijuana, Baja California, el 6 Y 7 de octubre sobre “Migración y Derechos Humanos” en colaboración 
con el Colegio de la Frontera Norte. 

11. Ciudad de México, el 2 de diciembre sobre “Desarrollo y Derechos Humanos. La elaboración de 
políticas públicas desde la perspectiva de los derechos humanos y el desarrollo”. En colaboración con la 
Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México. 

Por su parte, El Programa de Cooperación en Derechos Humanos México-Comisión Europea, que tiene 
como objetivo contribuir a definir acciones y políticas concretas para la incorporación de normas y estándares 


internacionales de derechos humanos en México, en el marco del diálogo que se lleva a cabo con la Comisión 
de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, organizó dos actividades complementarias: 

1. Seminario sobre Instrumentos de Protección Regional e Internacional de los Derechos Humanos, 
realizado los días 20 y 21 de mayo de 2004, en la Ciudad de México. 

2. Seminario sobre instrumentos internacionales y nacionales para prevenir e investigar la Tortura. 
Realizado los días 11 y 12 de noviembre de 2004*. 

Uno de los mecanismos más relevantes en la elaboración del Programa fue la asignación de 
financiamiento mediante la “Convocatoria para el Fomento de la Participación Ciudadana en la Elaboración 
del Programa Nacional de Derechos Humanos”, realizada por el Instituto Nacional de Desarrollo Social 
(Indesol), a fin de “propiciar la participación de la sociedad civil en la elaboración y difusión del Programa 
Nacional de Derechos Humanos mediante el desarrollo de proyectos orientados a la promoción, educación, 
difusión de los derechos humanos y disefo de mecanismos que fomenten la participación ciudadana en el 
Programa Nacional de Derechos Humanos"*. 

Las organizaciones y proyectos que obtuvieron financiamiento a resultas de la citada convocatoria son las 
siguientes: 

1. Red Indígena de Turismo de México, A.C.---Difusión y análisis de los derechos específicos de los 
pueblos indígenas. 

2. Halach Vinic, A.C.---Busca la Flor de la Vida. 

3. Centro Universitario Cultural, A.C.---Campafia de sensibilización de los DESCA. 

4. Comisión Mexicana de Defensa y Promoción de los Derechos Humanos, A.C.---Propuestas en materia 
de justicia para el Programa Nacional de Derechos Humanos. 

5. Trasfondo, A.C..---Fomento de la participación, los derechos sociales, económicos y culturales de las 
personas adultas mayores. 

6. Academia Mexicana de Derechos Humanos, A.C.---Análisis y propuesta para el Programa Nacional de 
Derechos Humanos desde una perspectiva de las organizaciones de la sociedad civil. 

7. Fot'zi Nahhiô, A.C.---Talleres de análisis y elaboración de una propuesta para el Programa Nacional de 
Derechos Humanos en materia de derechos y de la mujer indígena. 

8. Lubizha Centro de Intercambio de Experiencias para el Desarrollo Sustentable, A.C.---Red 
microrregional de promotoras indígenas, campesinas y migrantes, en defensoria integral de los 
derechos humanos. 

9. Convergencia de Organismos Civiles, A.C.---Campafia de difusión y educación en derechos humanos: 
el PIDESC como instrumento para la exigibilidad. 


Por otra parte, el proceso de elaboración del Programa incluyó, además de un acercamiento a la sociedad 
civil, un importante consenso entre los Secretarios de Gobierno de todas la Entidades federativas sobre la 
importancia de suscribir un convenio marco con la Federación en materia de derechos humanos. El mismo se 
elaboró y se encuentra en una fase avanzada de revisión para su suscripción. 

Hubo, asimismo, un acercamiento importante con los Poderes de la Unión. En este sentido, es de especial 
relevancia el trabajo que se realizó con la Suprema Corte de Justicia de la Nación, que se encontró a lo largo 
de este afio en un proceso paralelo de consulta con la sociedad civil. Con esta institución se acordó impulsar 
la suscripción de un Convenio de Colaboración en materia de derechos humanos. 

En lo que respecta al Poder Legislativo, se informó de manera constante a las comisiones competentes en 
ambas Cámaras acerca del proceso de elaboración del Programa, haciendo especial énfasis en el apartado 
referente a las Reformas Estructurales. 





2 sy objetivo fue intercambiar conocimientos y experiencias acerca del Sistema de Naciones Unidas de Derechos Humanos y del Sistema 
Interamericano de Derechos Humanos, así como analizar prácticas concretas de funcionamiento de ambos mecanismos, fortaleciendo su 
conocimiento entre los diversos sectores que trabajan en el tema en México y buscando coadyuvar al cumplimiento de las obligaciones 
internacionales de México en la materia y participaron 180 representantes de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos, organizaciones de la sociedad civil, servidores públicos federales y estatales, académicos, legisladores, poder judicial y 
funcionarios de los órganos autónomos del Estado. 

* El Seminario, en el marco de la elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos, tuvo por objetivo motivar una discusión abierta 
con los diversos actores implicados en la búsqueda de soluciones tanto legales como de política pública que coadyuven a la erradicación 
definitiva de la tortura, atendiendo las recomendaciones que en la materia han realizado expertos y organismos internacionales al Gobierno 
Mexicano y participaron 250 representantes de la sociedad civil, funcionarios de los distintos niveles de gobierno, comisiones de derechos 
humanos, representantes del poder legislativo y judicial, académicos, y en general personas interesadas en la plena observancia de los 
derechos humanos en México. 

* Objetivo General de la Convocatoria para el Fomento de la Participación Ciudadana en la Elaboración del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. Los objetivos específicos fueron: 

* Fortalecer las capacidades de las OSC para consolidar su incidencia en el disehio, instrumentación del Programa así como la elaboración de 
mecanismos para su evaluación. 

* Analizar y enriquecer el contenido del Programa Nacional de Derechos Humanos y difundir su proceso de elaboración. 

* Sistematizar las recomendaciones de la sociedad civil en materia de políticas públicas, propuestas de reformas estructurales y de 
mecanismos de participación social en el Programa Nacional de Derechos Humanos utilizando como insumo el Diagnóstico Nacional en 
materia de derechos humanos. 

* Realizar campafias de difusión y educación de los derechos humanos. 

http://www .indesol.gob.mx/indesol/convocatorias 2004/conv fomento partic ciud.htm 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





para regulamentar o quadro funcional dos 
profissionais indígenas da educação escolar 
indígena. 

Que o MEC garanta que todos os professores 
das escolas indígenas sejam indígenas. 

Nos casos em que houver necessidade de 
contratação de profissionais não-indígenas, que 
estes sejam contratados em caráter provisório, 
e que sejam qualificados obedecendo a critérios 
da política educacional indigenista vigente, e de 
acordo com a comunidade. 

Que o Governo Federal garanta recursos e 
estrutura para que os alunos, os professores e 
os profissionais indígenas envolvidos na 
educação escolar indígena passem a frequentar 
regularmente a escola, sem prejuízos à 
qualidade da educação, como por exemplo: 
transporte aéreo, ônibus ou outros veículos 
automotores, barcos, material didático, material 
escolar, merenda escolar, biblioteca e ajuda de 
custo. 

Os Órgãos responsáveis devem construir, 
reformar e ampliar a infra-estrutura física de 
escolas, salas-de-aula, laboratórios (inclusive de 
informática com acesso à internet), banheiros, 
bibliotecas e outros, implantando luz elétrica, e 
melhorar as condições de trabalho (materiais, 
equipamentos, aparelhos etc.) das escolas 
indígenas, atendendo às diferentes realidades 
dos Povos Indígenas. 

Que o governo federal garanta recursos 
orçamentários e financeiros para aquisição de 
equipamentos e utensílios para as escolas 
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4. “DONDE ESTAMOS? 

Este apartado se conforma de cuatro partes: la primera, llamada 'Aspectos Generales' plantea la situación 
de los derechos humanos en nuestro país. La segunda se refiere al Diagnóstico sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México, elaborado por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas en 
México, al que ya se ha hecho referencia. La tercera se compone de otros insumos que contribuyen a 
determinar la situación de los derechos humanos en nuestro país. Especificamente, se incluye la mención de 
las recomendaciones emitidas por la Comisión Nacional de los Derechos Humanos y las recomendaciones 
internacionales hechas a México en la materia”. 

En ninguno de los casos, se pretende ser exhaustivo. Tanto el Diagnóstico de las Naciones Unidas como 


las recomendaciones de la CNDH y de mecanismos internacionales están a disposición de público en general 
para su consulta. 





* La lista de visitas de Relatores y Grupos de Trabajo se encuentra en el Objetivo General 3 del presente Programa. 


4.1. Aspectos Generales 

México ha reconocido el carácter universal de los derechos humanos integrándolos como principios 
fundamentales de su política exterior y, a través de los instrumentos internacionales que ha ratificado, como 
parte de su ley interna. 

Esta realidad, sin embargo, ha coexistido con un insuficiente reconocimiento jurídico de estos derechos 
tanto constitucionalmente como en el ámbito de las leyes secundarias. Adicionalmente, el reconocimiento 
particular para cada uno de los derechos ha sido lento y no ha podido armonizarse con el avance que se ha 
dado a nivel internacional. La limitada aplicación del derecho internacional en nuestro país, particularmente 
notoria en materia de derechos humanos, ha obstaculizado que la política exterior mexicana en la materia 
redunde en el reconocimiento efectivo a nivel interno. 

A la par de su insuficiente reconocimiento jurídico formal, no pueden ignorarse las deficiencias en el 
respeto efectivo de los derechos humanos a lo largo de varias décadas en nuestro país. Tampoco se debe 
pasar por alto que muchas de las prolongadas prácticas violatorias a los derechos humanos que sucedieron 
en nuestro país en décadas pasadas*, fueron resultado de los fenómenos de concentración del poder 
característicos de nuestro sistema político del pasado. 

Sin embargo, una correcta interpretación de la situación de los derechos humanos en nuestro país nos 
lleva a reconocer que muchos de los problemas que hemos enfrentado y enfrentamos actualmente en esta 
materia, se relacionan con deficiencias estructurales que van más allá de las circunstancias particulares en las 
que se desarrollan las acciones de gobierno. La falta de una visión integral en este sentido no ha permitido 
que se avance en las propuestas de cambios estructurales necesarias para revertir prácticas violatorias a los 
derechos humanos. Lo anterior ha sido especialmente manifiesto en el caso del respeto a los derechos del 
debido proceso y en materia de procuración y administración de justicia, en donde se hace indispensable un 
cambio integral y de fondo que permita generar una verdadera transformación cultural en este ámbito.” 

Estas carencias constituyen una de las razones que explican el hecho de que el énfasis en la atención a 
los derechos humanos en nuestro país, como ha sucedido también en muchos otros lugares, se haya 
centrado en las violaciones a los derechos civiles y políticos. Sin embargo, es claro que los problemas de 
carácter estructural, ni se restringen al tema de la procuración y administración de justicia, ni se refieren 
exclusivamente a cambios de naturaleza legislativa. 

Por ello, el análisis de los retos que en materia de derechos humanos enfrenta nuestro país, debe 
comenzar por reconocer la integralidad en la responsabilidad que le corresponde al Estado de proteger, sin 
excepción, todos los derechos humanos, tanto los civiles y políticos, como los económicos, sociales, culturales 
y ambientales. La manera de lograr que la acción de gobierno se convierta en una política de Estado es 
haciendo intervenir a todos los órganos de poder y a todos los niveles de gobierno en esta encomienda. 

De igual forma, la situación de los derechos humanos en México debe entenderse vinculada 
estrechamente con nuestro devenir democrático. Así, un diagnóstico integral de la problemática que enfrenta 
nuestro país en el tema, debe reconocer el innegable efecto positivo que los avances democráticos en nuestro 
país en los últimos aos han generado en la agenda de los derechos humanos. Lo anterior es particularmente 
tangible, en lo que respecta tanto al respeto de las libertades políticas, el derecho al sufragio, a la 
participación política, como a otras libertades propias de los sistemas democráticos como la libertad de 
expresión, el acceso a la información pública o la rendición de cuentas. 


Estos cambios se han reflejado, por ejemplo, en la disminución de prácticas violatorias a los derechos 
humanos. En este tenor, es claro que, a partir del afio 2000, la adopción de los derechos humanos como 
política de Estado ha implicado buscar otros campos de acción igualmente importantes como la salud, la no 
discriminación, la atención a los derechos de la mujer, de la nifiez, de los pueblos y comunidades indígenas, 
entre otros. 


Es de resaltar que esta situación es particularmente positiva toda vez que, por un lado, denota en sí 
misma un importante avance, y en virtud de posibilitar la consolidación de una política integral que atienda 
todos los derechos humanos y que tome en cuenta a todos los sectores de la población. Así, la aspiración de 
garantizar todos los derechos para todos, puede comenzar a hacerse una realidad. 


En este esfuerzo se debe considerar la demanda ciudadana sobre seguridad pública como tema 
fundamental de la política de derechos humanos. En este sentido, se debe ser enfático en sefialar que la 
seguridad y la integridad de las personas es un derecho básico del ser humano y que su exigencia es, por 
ende, también una demanda de derechos humanos. De ello deriva la necesidad indispensable de revertir la 


% En este sentido, la CNDH ha desarrollado una labor acuciosa para documentar hechos de esta naturaleza. Dan cuenta de ello, por ejemplo, 
las recomendaciones 001/1998 (relativa a la masacre de Acteal, Municipio de Chenalhó, Chiapas), la 044/1998 (relativa a Caso de las 
mujeres asesinadas en Ciudad Juárez, Chihuahua, y sobre la falta de colaboración de las autoridades de la Procuraduría General de Justicia 
del Estado de Chihuahua) y la 026/2001 (referente a los desaparecidos políticos de la década de los 70 y principios de los 80). 

*” Como lo sefiala el Diagnóstico de la OACNUDH, en su decimoprimero recomendación general, es preciso promover una profunda 
transformación del sistema de justicia que garantice el Estado de Derecho en todos los órdenes. 


percepción de que una política de derechos humanos obstaculiza las acciones de seguridad y de procuración 
de justicia, o que sólo beneficia a quienes violan la ley y no a las personas víctimas del delito. Las acciones de 
difusión de una cultura de derechos humanos en nuestro país no pueden abstraerse de esta realidad. 


Crear una política de Estado significa también generar procesos de mediano y largo plazo que modifiquen 
el disefio y la orientación de las instituciones otorgándoles un enfoque de derechos humanos. Para ello es 
necesario contar con las herramientas que permitan generar mecanismos de coordinación y de articulación de 
las políticas de gobierno, así como desarrollar actividades de promoción que permitan profundizar en el 
conocimiento y difusión de una verdadera cultura de derechos humanos. 


En este contexto, es oportuno sefialar la reciente creación de áreas de derechos humanos en el interior de 
las dependencias de la Administración Pública Federal, de la Procuraduría General de la República, así como 
la instalación de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, la cual tiene como 
uno de sus principales objetivos la coordinación de las acciones en materia de derechos humanos por parte 
de la Administración Pública Federal. La integración de un amplio número de dependencias y entidades 
federales, así como la interlocución que se ha generado con la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, 
son un signo positivo y reflejo del carácter propositivo de esta Comisión. Asimismo, constituye un mecanismo 
idóneo para la instauración de una política de Estado en materia de derechos humanos en el que se asegure 
la participación de todas las instituciones involucradas. 


Sin embargo, la sola creación de instancias de coordinación en esta materia, no es suficiente, pues debe 
contar también con el impulso de una perspectiva de derechos humanos en todos los programas y políticas 
de gobierno. 


El Programa Nacional de Derechos Humanos tenderá fundamentalmente a dar una redimensión de los 
planes y programas de gobierno con esta óptica, lo que implica, entre otras cosas, la creación de indicadores 
y mecanismos de evaluación que permitan en primer término detectar tanto los problemas concretos como 
sus causas, y, posteriormente, fortalecer las acciones de gobierno para que respondan a las exigencias que 
conileva el respeto y cumplimiento de los derechos humanos. 


Un capítulo muy importante en la tarea de fundar esta política se sitúa en el campo de la capacitación, ya 
que en buena medida el respeto a los derechos humanos es una tarea que implica capacitación y aprendizaje. 
Las acciones que durante afios han realizado las dependencias de gobierno tendientes a capacitar a su 
personalé, deben adquirir un nuevo nivel tomando en cuenta el carácter transversal que tienen las acciones 
de las dependencias en este tema, y la sinergia que puede aprovecharse entre todas las dependencias. 


Otro aspecto a considerar en la agenda del respeto a los derechos humanos es el referente al sistema de 
protección. La posibilidad de hacer efectivos los derechos humanos, una vez que ha ocurrido un hecho 
violatorio, pueda o no imputarse a la actividad de una persona en lo particular, constituye una exigencia 
insoslayable para un adecuado sistema de protección. En otras palabras, el reconocimiento de los derechos 
debe tener aparejada la existencia de mecanismos para hacerlos efectivos y exigibles en toda su extensión. 


En el caso de nuestro sistema, la protección de los derechos humanos ha crecido a la par del 
reconocimiento, destacándose el papel del juiício de amparo como el mecanismo fundamental de protección 
de los mismos, particularmente durante la vigencia de la Constitución de 1917. Sin embargo, el Amparo como 
juicio de garantías, se encuentra limitado al alcance de las mismas, por lo cual ha sido sefialado como un 
mecanismo que requiere de actualización en algunos de sus principios, así como de una ampliación de su 
campo de aplicación. Esto es particularmente claro, en lo que hace a la protección de los derechos humanos 
reconocidos en los tratados internacionales signados por México?”. 


Un reconocimiento más explícito y amplio de los derechos humanos, así como el reforzamiento de los 
medios de defensa, particularmente por la vía judicial, representan uno de los objetivos más importantes en la 
consolidación de un cambio cualitativo en la defensa y promoción de los derechos humanos en México. 

Esta valoración tampoco puede omitir el subrayar que el surgimiento de las Comisiones de Derechos 
Humanos, a nivel nacional y en las entidades federativas, a partir de 1992, fue el paso más significativo como 
respuesta a esta situación de falta de vigencia de los derechos humanos. 

Otro campo fundamental que debe destacarse y entenderse como uno de los avances recientes es el de la 
interlocución que se ha fortalecido con la sociedad civil a partir del afio 2000, particularmente con las 
organizaciones de derechos humanos. 


“Por ejemplo, el “Programa de Promoción y Fortalecimiento de Derechos Humanos S.D.N. 2001-2006” contempla un esquema integral de 
capacitación en esta materia tanto dentro del Sistema Educativo Militar como en lo referente a extensión universitaria. 

º En este sentido, existe una importante convergencia en las iniciativas de reformas constitucionales en materia de derechos humanos 
presentadas, tanto por el Ejecutivo Federal como por algunos legisladores. 


Se ha desarrollado una abierta disposición a fomentar la coparticipación en el disefo de las políticas 
públicas en materia de derechos humanos, lo cual ha generado que se despierten muy variadas iniciativas de 
participación de las organizaciones civiles, en los distintos ámbitos especializados de los derechos humanos. 


Aún así, falta mucho por hacer en este campo, por lo que uno de los objetivos de este Programa es asumir 
el reto de mejorar los mecanismos de participación de la sociedad civil. 


Aunado a lo anterior, las propias autoridades, especialmente en el ámbito federal, han generado espacios 
y mecanismos para hacer de la interlocución un mecanismo más institucional, permanente y constructivo. En 
la generación de políticas de derechos humanos, la participación constituye actualmente un elemento 
fundamental. Uno de los espacios de mayor relevancia en esto es la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos*. La experiencia acumulada por más de un afio en la Comisión ha sido 
positiva en términos de la consolidación de este mecanismo y en la correcta identificación de los pasos que 
deben seguirse para su fortalecimiento en términos de su estabilidad, eficiencia, confiabilidad y transparencia. 


Precisamente, la transparencia tanto en el interior como en el exterior constituye también otra de las notas 
a subrayar en esta valoración sobre la política de derechos humanos. En este tenor, el gobierno mexicano ha 
reconocido plenamente el valor constructivo de las recomendaciones y sugerencias que recibe de los 
mecanismos internacionales. Esto ha sido posible, no solamente como un aspecto de política exterior, sino 
como un principio fundamental del reconocimiento al carácter universal de los derechos humanos. 


La visita de 14 relatores y relatoras internacionales en el periodo 2000-2004 es clara manifestación de esta 
realidad”!, así como los acuerdos de cooperación firmados tanto con la Oficina del Alto Comisionado para los 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas como con la Comisión Europea”?. Los resultados 
de esta apertura han sido de gran utilidad para reafirmar las acciones en materia de derechos humanos en el 
ámbito interno. 


Un último elemento a considerar en esta valoración, es la importancia cada vez mayor que van tomando 
los ámbitos locales o municipales en la actividad de defensa de estos derechos. Esto ha sido posible, debido 
tanto a su mayor difusión como a la ampliación de la actividad que realizan los organismos públicos de 
defensa de los derechos humanos en las Entidades federativas, y por las propias instancias locales 
de gobierno. De esta forma, se ha ido logrando trasladar el foco de atención a las necesidades más concretas 
y específicas de las personas que son precisamente las que se sitúan en los contextos locales. Aunado a lo 
anterior, las particularidades que en este tema se enfrentan en las distintas zonas del país, implica que a la 
par de lograr asentar una política nacional, se privilegie el impulso al trabajo local y municipal. 


4.2. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México (en adelante el Diagnóstico), se 
elaboró como parte de la segunda fase del Acuerdo de Cooperación Técnica (ACT) entre el Gobierno de 
México y la Oficina del Alto Comisionado para los Derechos Humanos. (OACNUDH) 


Durante el afio 20083, la OACNUDH coordinó la elaboración del Diagnóstico, para el cual se contó con la 
colaboración de cuatro asesores nacionales, así como con la participación de personas expertas 
internacionales, los tres Poderes de la Unión, miembros del Comité de Enlace”, el Sistema de Naciones 
Unidas en México, y la sociedad civil en general. 


El ocho de diciembre del 2003, el Representante de la OACNUDH en México le entregó al Presidente de 
México, Vicente Fox, el Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en el país. 


Tal y como fue sefialado por el Representante de la OACNUDH en México, el Sr. Anders Kompass en el 
Prólogo al Diagnóstico, el gobierno de México es uno de los primeros del mundo que realiza un esfuerzo como 
éste en colaboración con la Organización de las Naciones Unidas y con la participación de personas 
representantes de organizaciones de la sociedad civil, en el marco de un proceso abierto e independiente. 


En este sentido, el Diagnóstico constituyó un esfuerzo conjunto para identificar las causas estructurales de 
las violaciones a los derechos humanos en México, con base en un análisis no coyuntural, a efecto de 
formular propuestas concretas de atención a las problemáticas abordadas e intentó ser un reflejo de la 


*º Para mayor información, ver http:/Avww.gobernacion.gob.mx/comisiondhy, especificamente el Informe Anual septiembre 2003 — septiembre 
2004, de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 

* En el resumen de recomendaciones dirigidas al Estado mexicano por los mecanismos internacionales se recogen 388 recomendaciones en 
todos los temas. 

*2 Sobre este particular, cabe sefialar que el 10 de febrero de 2004 se firmó el Acuerdo de Cooperación sobre Derechos Humanos con la 
Comisión Europea, que fue resultado de la visita de la Misión de Expertos de la Comisión Europea a México en marzo de 2002. 
Este programa tiene como objetivo coadyuvar al disefio de acciones y políticas que incorporen normas y estándares internacionales de 
derechos humanos. 

“ El Comité de Enlace es un grupo de organizaciones civiles que se conformó para dar seguimiento al ACT firmado entre el gobierno de 
México y la OACNUDH. 


realidad mexicana en la materia, tomando en cuenta las recomendaciones hechas por los mecanismos 
regionales e internacionales de derechos humanos. 

Lo anterior, como contribución que permitiera tanto a la sociedad como a las autoridades identificar 
prioridades y a partir de ello, se promovieran y desarrollaran leyes, instituciones, programas y procesos que 
permitan evolucionar hacia un Estado respetuoso de los derechos humanos de su ciudadanfa. 

Otro de los propósitos del Diagnóstico, era que las recomendaciones generales y las propuestas derivadas 
de las mismas se incorporaran al Programa Nacional de Derechos Humanos. 

Los temas principales que aborda el Diagnóstico son los siguientes: 

. Derechos Civiles 

. Derechos Políticos 

. Derechos Económicos, Sociales y Culturales** 

. Derechos Humanos de las Mujeres 

. Derechos de los Pueblos Indígenas 

e Grupos en Situación de Vulnerabilidad y Discriminación'* 

Cada uno de estos capítulos incluye numerosas propuestas de diferente índole, y se incluye también un 
listado de Recomendaciones Generales*º, las cuales son consideradas como acciones de alta prioridad. 

4.3 Otras fuentes 

Evaluación de las Recomendaciones Emitidas por la CNDH a la Administración Pública Federal 

A casi quince afios de su creación, la Comisión Nacional de los Derechos Humanos (CNDH), constituye un 
referente obligado para diagnosticar el nivel de respeto y promoción que la Administración Pública Federal 
tiene hacia los derechos humanos, así como en una de las principales causas de los avances que en nuestro 
país se han logrado a favor de su plena vigencia. 

La CNDH representa, a nivel federal el sistema no jurisdiccional de protección de los derechos humanos, 
recibiendo quejas por violaciones a dichos derechos y emitiendo recomendaciones a la Administración Pública 
Federal cuando tiene la convicción de que se ha vulnerado un derecho humano. Lo anterior con tres objetivos 
principales: 1) resarcir el dafo causado a la víctima, 2) solicitar el inicio de investigaciones para, en su caso, 
sancionar a los responsables, y 3) promover una cultura de respeto a los derechos humanos. 


Por su parte, los organismos estatales de protección de los derechos humanos, integrantes también del 
sistema no jurisdiccional, trabajan desde sus respectivas competencias hacia el mismo objetivo de fortalecer 
el respeto de los derechos humanos en México por medio de la vigilancia de las actividades de los agentes 
del Estado. Además, la CNDH y las comisiones locales promueven la capacitación y educación en el respeto 
a los derechos humanos y sus recomendaciones se han convertido tanto en motor del cambio a favor de una 
cultura de respeto a los derechos humanos, como en testimonio de su gestación y desarrollo”. 


Como lo sefiala el Diagnóstico, “si bien las recomendaciones de las comisiones de derechos humanos no 
obligan en estricto sentido jurídico a sus destinatarios, constituyen un importante Ilamada de atención para 
éstos”*. En este sentido, en lo que va de la presente administración, el Gobierno Federal ha procurado 
atender y cumplir las recomendaciones, como ha sido reconocido por diversas instancias independientes. 


De hecho, en lo que va del presente gobierno, se ha registrado una sensible disminución en el número de 
recomendaciones frente a los cuatro primeros afos de la anterior administración. En dicho lapso, las 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal fueron objeto de un promedio de 32 
recomendaciones al afo. En cambio, en los primeros cuatro afios de gobierno del Presidente Vicente Fox, en 





** Este apartado abarca el análisis de los siguientes derechos: derecho a un nivel de vida adecuado, derechos humanos laborales, derecho al 
disfrute del nivel más alto de salud física, mental y social, derecho a la vivienda, derecho a la alimentación, derechos culturales, derecho a un 
medio ambiente sano y derecho a la educación. 

º Este apartado abarca el análisis de los siguientes derechos: violencia familiar, nifias, nihos y adolescentes, personas adultas mayores, 
desplazados internos, refugiados, jornaleros agrícolas, migrantes, usuarios de los servicios de salud, personas que viven con enfermedad 
mental, personas con discapacidad, personas que viven con VIH/Sida, personas con preferencia sexual y de género distinta a la 
heterosexual, ombudsman y organismos especializados de derechos humanos. 

*º El texto completo del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México se pueden consultar en la página 
Web http:/Avww.cinu.org.mx/prensa/especiales/2003/dh 2003/index.htm 

*” Gobierno de la República (2002), Avances y retos del Gobierno Federal en materia de derechos Humanos. México DF: Secretaría 
de Gobernación. 

*º OACNUDH (2004), Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, México DF: OACNUDH, pág. 6. 


los que la CNDH ha gozado plena autonomía de gestión y presupuestaria conforme a la reforma constitucional 
publicada en el DOF el 13 de septiembre de 1999, este promedio se redujo a 21 recomendaciones al afio.*º 


“Si bien, es importante sefialar que estas cifras también pueden reflejar cambios en las políticas de emisión de las recomendaciones toda 
vez que éstas dependen igualmente de las estrategias adoptadas por cada Ombudsman. 


Gráfica 1.0 
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Proyección para todo el afo 2004, a partir de la tendencia mensual de recomendaciones hasta el 15 de 
noviembre del mismo afio. 


Sin embargo, es claro que la disminución en el número de recomendaciones no es el único, ni 
necesariamente el indicador más importante para evaluar el avance en el respeto de los derechos humanos?. 
Finalmente, detrás de los números de expedientes y las estadísticas de los casos, están las personas, sus 
denuncias y sus necesidades de garantía y protección, que no pueden ni deben ser considerados únicamente 
como cifras estadísticas. 


De la aceptación y cumplimiento de las recomendaciones se desprende la intención del Ejecutivo Federal 
de respetar las indicaciones y observaciones que el Ombudsman nacional le envia. En este mismo sentido, la 
administración del presidente Fox ha privilegiado la búsqueda de conciliaciones con los quejosos. 


De las 70 recomendaciones giradas al Ejecutivo del primero de enero de 2001 al 30 de junio de 2004 por 
la CNDH, sólo ocho no fueron aceptadas, mientras que se ha dado cumplimiento total a 34 recomendaciones 
y parcial a 24, mientras que 4 se encuentran en vías de cumplimiento””. 


Así, el Ejecutivo Federal ha buscado en todo momento acreditar su firme compromiso de atender a 
cabalidad las recomendaciones emitidas por la CNDH; y ha puesto en manifiesto que en aquellos casos en los 
que no se ha alcanzado su total cumplimiento, no se ha debido a una falta de voluntad política. 


Por otra parte, el análisis histórico centrado en las dependencias y entidades destinatarias de las 
recomendaciones, sin duda, arroja conclusiones muy importantes. Destaca, por ejemplo, el declive sistemático 
en el número de recomendaciones anuales de las que la PGR ha sido objeto a partir de 1994. En ese ao, las 
22 recomendaciones en su contra, hicieron de esa institución la entidad de la APF con el mayor número de 
recomendaciones, lo que contrasta significativamente con el hecho de que en los últimos dos afios esta 
institución no haya recibido ninguna. Por contraparte, a partir de 1997 las instituciones de salud, 
particularmente el IMSS, se han convertido en las entidades mayormente recomendadas*. 


Este cambio en la composición de los principales destinatarios de las recomendaciones de la CNDH, sin 
duda, es representativo de las transformaciones que se han ido gestando en materia de derechos humanos 
en el país. Si bien, tras muchas décadas de esfuerzo hemos ido fortaleciendo nuestro sistema de libertades 
fundamentales, hoy, la agenda de derechos humanos no puede abstraerse del fenómeno de la inequidad 


% El número de expedientes de queja y las autoridades hacia las que van dirigidas son otros indicadores a tomar en cuenta cuando se quiere 
diagnosticar la percepción de las personas en relación con el respeto que determinada autoridad tiene hacia los derechos humanos. 

5 Informe de gobierno del presidente Fox, septiembre, 2004. 

2 Cabe seiialar los 586 expedientes de queja acumulados en 2003 contra la PGR, representan alrededor de 10% del total de hechos 
presuntamente violatorios denunciados ante la CNDH durante ese afio. Véase Labarca, M. et al. “Análisis de gestión de la CNDH en 2008”, 
Programa Atalaya, Suplemento Este País, núm. 160, julio 2004, México, p. 9. 

* En contradicción con lo que sucede en el caso de la PGR, el IMSS ocupó en 2003 el cuarto lugar como autoridad sefialada por los 
quejosos como presunta violadora de derechos humanos. 


social que impide el goce pleno de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales por parte de 
amplios sectores de la población. 


Es claro que este importante paso, así como muchos otros a favor de la dignidad humana, no se hubieran 
podido concretar sin la intervención de la CNDH y de los organismos públicos de defensa de los derechos 
humanos en el ejercicio de su mandato. Por ello, y con la certeza de que fortalecer a los organismos públicos 
de derechos humanos, es también fortalecer nuestra democracia, el Ejecutivo Federal presentó una iniciativa 
de Reforma Constitucional para apuntalar su labor. 


Así, a través del constante fortalecimiento de la CNDH y de los organismos de protección de los derechos 
humanos, la sociedad mexicana tiene y seguirá teniendo una importante herramienta para alcanzar la vigencia 
plena, sin restricciones y sin distinciones, de los derechos humanos en nuestro país. 

4.4. Recomendaciones de Mecanismos Internacionales de Protección de Derechos Humanos** 


Durante los últimos cuatro afios, el Gobierno de México ha recibido 14 visitas “de relatores y relatoras así 
como de grupos de trabajo de la Organización de las Naciones Unidas y la Organización de Estados 
Americanos, quienes, habiendo constatado la situación que guardan en nuestro país los derechos específicos 
sobre los que cada uno de ellos trabaja, emitieron diversas recomendaciones que en su conjunto suman a la 
fecha más de 400 y que conforman un referente obligado al momento determinar el diagnóstico sobre la 
situación que guarda el tema de los derechos humanos en nuestro país. 


5. “A DONDE QUEREMOS LLEGAR? 

5.1 Misión 

El Programa Nacional de Derechos Humanos establece las bases de una política de Estado orientada al 
respeto, promoción y protección de los derechos humanos de todas las personas. 


El Programa establece estrategias para cumplir con los compromisos internacionales adquiridos por 
México y responder a las necesidades nacionales en materia de derechos humanos. Al mismo tiempo, prevé 
mecanismos de coordinación entre los Poderes de la Unión y los tres órdenes de gobierno, y genera espacios 
de participación para todos los actores sociales. 

5.2 Visión 

Un Estado en el que los derechos humanos sean eje rector de la política nacional, sustentada en los 
principios de universalidad, interdependencia e integralidad. 

Un Estado en el que todos los sectores sean corresponsables en el respeto, promoción y protección de los 
derechos humanos, a través del diálogo constructivo, la participación activa y la consolidación de una cultura 
en la materia. 

Un Estado en el que disminuyan progresivamente las desigualdades en el goce y ejercicio de los derechos 
humanos en las diferentes regiones del país, en un marco de respeto a la diversidad étnica y cultural. 

6. “CcOMO VAMOS A LOGRARLO? 

OBJETIVO GENERAL 1. ESTABLECER LAS BASES DE UNA POLITICA DE ESTADO EN MATERIA 
DE DERECHOS HUMANOS QUE ASEGURE EL RESPETO, PROTECCION, PROMOCION Y GARANTIA 
DE LOS MISMOS. 

OBJETIVO ESPECIFICO 1.1. Promover las reformas estructurales necesarias para asegurar el 
reconocimiento del concepto de derechos humanos y su eficaz protección, respeto y garantia y con ello 
dar continuidad a los compromisos que en esta materia existen y los que se contraigan en el futuro. 

1.1.1. Línea Estratégica 


Impulsar las reformas a la Constitución y leyes secundarias necesarias para garantizar el reconocimiento y 
la protección de los derechos humanos. 


1.1.2. Línea Estratégica 


Impulsar las reformas constitucionales y legislativas en materia de seguridad y justicia para fortalecer la 
protección de los derechos humanos. 


1.1.1. Línea Estratégica 


Impulsar las reformas a la Constitución y leyes secundarias necesarias para garantizar el reconocimiento y 
la protección de los derechos humanos. 

Esta línea estratégica se compone de un primer apartado relativo a la Reforma Constitucional en Materia 
de Derechos Humanos y un segundo apartado, que se refiere a la elaboración de un compendio de 
ordenamientos jurídicos, que permitirá identificar la legislación actual sobre derechos humanos y, en su caso, 
las lagunas legales existentes, a fin de fortalecer el marco jurídico en aras de una mejor protección a los 
derechos humanos. 

Reforma Constitucional en Materia de Derechos Humanos 


5 Estas recomendaciones están, en su mayoría, sistematizadas en la Compilación de Recomendaciones a México de los Mecanismos 
Internacionales y Comités de Derechos Humanos de las Naciones Unidas y de la Organización de Estados Americanos, Secretaría de 
Relaciones Exteriores, septiembre de 2003. Pueden consultarse en la página de la Secretaría de Relaciones Exteriores www.sre.gob.mx 

S Enel Objetivo 3 del presente, se incluye un recuadro sobre las visitas de los relatores y grupos de trabajo a México. 


Justificación 

La primera recomendación de alcance general del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México sugere: 

“1. Reformar la Constitución para incorporar el concepto de derechos humanos como eje 
fundamental de la misma, y reconocer a los tratados sobre derechos humanos una jerarquia 
superior a los ordenamientos normativos federal y local, con el serialamiento expreso 
de que todos los poderes públicos se someterán a dicho orden internacional cuando éste 
confiera mayor protección a las personas que la Constitución o los ordenamientos derivados 
de ella (...)”. 

La concepción actual de nuestro país como Estado democrático y respetuoso de los derechos humanos, 
requiere necesariamente de la implementación de todas aquellas medidas que se consideren necesarias para 
lograr la plena realización de éstos. 

La política que el Estado mexicano ha adoptado en materia de derechos humanos durante la presente 
administración se sustenta en la firme convicción de que los derechos humanos poseen un valor absoluto y 
universal. En consecuencia, se deben realizar reformas estructurales que permitan incorporar el concepto de 
los derechos humanos en el centro, no sólo de nuestro marco jurídico, sino de la actuación misma 
de los órganos del Estado. Con ello, se busca que el respeto y protección de los derechos humanos sea de 
carácter permanente. 

Esta nueva postura del Gobierno de México debe sustentarse en una política integral de derechos 
humanos basada en los siguientes ejes fundamentales: el reconocimiento expreso de los derechos humanos 
en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos; la debida armonización de la legislación interna 
con las normas internacionales de derechos humanos; la cooperación internacional y la observancia de los 
tratados internacionales en la materia; el diálogo con las organizaciones de la sociedad civil, y la adecuada 
coordinación de las acciones de las distintas dependencias del Gobierno. 

Por lo que se refiere a los tres primeros ejes de esta política integral, debe quedar establecido que éstos 
no son únicamente componentes de una política de Estado sino que, aunado a ello, constituyen obligaciones 
que se derivan de una gran cantidad de tratados internacionales en materia de derechos humanos de los que 
México es parte que, en términos generales, establecen que se deben adoptar las medidas necesarias para 
hacer efectivos en el plano nacional los derechos reconocidos en ellos. 

A este respecto, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas se pronunció, en el sentido que 
“[En el párrafo 2 del artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos] se dispone que los 
Estados Partes adoptarán las medidas necesarias para hacer efectivos en el plano interno los derechos 
reconocidos en el Pacto. Lo que significa que, si los derechos reconocidos en el Pacto no están ya protegidos 
por la legislación o la práctica internas, los Estados Partes, cuando ratifiquen este instrumento, habrán de 
introducir los cambios necesarios en la legislación o la práctica internas para ponerlas en armonía con el 
Pacto. En caso de haber incompatibilidad entre el derecho interno y el Pacto, se dispone en el artículo 2 que 
se habrá de modificar la legislación o la práctica internas para ajustarse a las normas impuestas por las 
garantias sustantivas del Pacto. Según el artículo 2, se permite que los Estados Partes cumplan esta 
exigencia de conformidad con su propia estructura constitucional. 

En este orden de ideas, se debe reconocer que al no estar explícitamente plasmado el concepto de 
derechos humanos en el texto vigente de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, se 
dificulta la tarea de garantizar plenamente estos derechos. La ausencia de dicho reconocimiento resulta por 
una parte, en que las y los servidores públicos de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de 
gobierno, en el ejercicio de sus funciones, no siempre los adopten como fuente directa de derechos y 
obligaciones o no los tomen como criterio orientador de su actuación y, por otra parte, en que algunos de los 
derechos humanos que hemos incorporado a nuestro marco legal a través de la firma y ratificación de tratados 
internacionales, tengan una protección limitada. 

Por tal razón, el Ejecutivo Federal presentó, el 4 de mayo de 2004, ante el Constituyente Permanente una 
reforma constitucional en materia de derechos humanos, que posee como uno de sus elementos 
fundamentales la incorporación del concepto de derechos humanos en el artículo primero de nuestro texto 
fundamental. Dicha incorporación ha sido un elemento concurrente en las diversas iniciativas que en materia 
de derechos humanos se encuentran presentadas ante el Congreso de la Unión. 

El reconocimiento y protección constitucional de los derechos humanos abarcaría los previstos en las 
llamadas garantías individuales, los derechos humanos reconocidos en los tratados internacionales, y 
aquellos que se encuentren establecidos en alguna otra disposición del ordenamiento jurídico mexicano, así 
como aquellos Ileguen a formar parte en el futuro del orden jurídico nacional. 

Aunado al reconocimiento del concepto de derechos humanos, se ha considerado pertinente incluir otras 
propuestas que permiten ampliar el marco constitucional de protección de los derechos humanos, tales como 
las que se describen a continuación: 


5 Párrafo 11 del Proyecto de observación general sobre el artículo 2: Naturaleza de la obligación jurídica general impuesta a los Estados 
Partes en el Pacto: 05/05/2008. 


1. La reforma a los artículos 14 y 22 de la Constitución, para suprimir de manera definitiva la pena de 
muerte, misma que no se ha aplicado en nuestro país desde 1961. 

2. La adición con un segundo párrafo al artículo 15, con el objeto de enfatizar la obligatoriedad de las 
autoridades de proteger los derechos humanos previstos en tratados internacionales y demás ordenamientos 
del marco jurídico mexicano. 

3. La modificación a la fracción X del artículo 89 de la Constitución, a fin de establecer como principio 
normativo de la política exterior en nuestro país “la protección de los derechos humanos”. Esto con el objeto 
de subrayar la determinación de mantener la unidad conceptual en la política del Estado mexicano en materia 
de derechos humanos, tanto en el exterior como en el interior. 

4. La reforma al primer párrafo del artículo 33 de la Constitución para otorgar la garantia de audiencia a 
todo extranjero que no se encuentre en los supuestos de una amenaza a la seguridad nacional. 

5. Incluir en el artículo tercero que la educación que imparta el Estado deberá fomentar en los individuos el 
respeto por los derechos humanos. 


6. El reforzamiento de los mecanismos de protección de los derechos humanos a través una reforma en 
materia de juicio de amparo, el fortalecimiento de los organismos públicos de derechos humanos y la 
atracción al fuero federal los delitos de orden común relacionados con la violación de derechos humanos, a 
través de: 

* Incluir en la fracción | del artículo 103 la protección de los derechos humanos. Esta inclusión otorgaría 
competencia explícita a los tribunales federales para conocer de las controversias que se susciten por leyes o 
actos que violen los derechos humanos. 


* Fortalecer el sistema no jurisdiccional de protección a los derechos humanos a través del 
reconocimiento, en la Constitución, la plena autonomía de los organismos públicos de protección de los 
derechos humanos y aunado a ello, otorgarles la facultad para presentar acciones de inconstitucionalidad. 

* Retomar, mediante la reforma al juício de amparo, la necesidad de generar un mecanismo a nivel 
constitucional que permita garantizar, por una parte, que los actos atentatorios contra los derechos humanos 
en el ámbito de las entidades federativas no queden impunes por lagunas o deficiencias en sus 
ordenamientos legales, misma que se prevé en la iniciativa mediante una adición al artículo 73, fracción XXI y, 
por otra parte, que el Estado mexicano, considerado en su conjunto, dé pleno cumplimiento a sus 
compromisos internacionales en la materia. 


Existen diversos tratados internacionales suscritos por México, tales como la Convención Interamericana 
sobre Desaparición Forzada de Personas o la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles 
Inhumanos o Degradantes, que establecen la obligación de los Estados partes de tomar las medidas 
legislativas, administrativas o judiciales necesarias para impedir que los actos materia del instrumento se 
cometan en el territorio sujeto a su jurisdicción. 

A este respecto, es importante recordar que frente a la comunidad internacional, el Estado mexicano, 
representado por la Federación, es responsable del cumplimiento de sus compromisos internacionales, sin 
perjuicio de que en el interior del propio Estado, éstos sean materialmente respetados por las autoridades 
federales o locales. 


La propia Convención Americana sobre Derechos Humanos de la que México es parte se refiere, en su 
artículo 28, a la Cláusula Federal y establece que: 


“1. Cuando se trate de un Estado parte constituido como Estado Federal, el gobierno nacional cumplirá 
todas las disposiciones de la presente Convención relacionadas con las materias sobre las que ejerce 
jurisdicción legislativa y judicial. 

2. Con respecto a las disposiciones relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las 
entidades componentes de la federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato las medidas 
pertinentes, conforme a su constitución y sus leyes, a fin de que las autoridades competentes de dichas 
entidades puedan adoptar las disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención"*º. 


En este sentido, y atendiendo a la Constitución Federal de nuestro país, la iniciativa prevé incluir en el 
artículo 73, fracción XXI, la facultad de las autoridades federales de conocer los delitos del fuero común 
relacionados con violaciones a derechos humanos cuando éstas trasciendan el ámbito de los Estados o del 
Distrito Federal. 


%” Este tema es revisado en el Objetivo Específico 1.3, línea estratégica 1.3.4. 

5 A este respecto, el artículo 46 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados establece: “46. Disposiciones de derecho 
interno concernientes a la competencia para celebrar tratados. 1. El hecho de que el consentimiento de un Estado en obligarse por un 
tratado haya sido manifiesto en violación de una disposición de su derecho interno concerniente a la competencia para celebrar tratados no 
podrá ser alegado por dicho Estado como vicio de su consentimiento, a menos que esa violación sea manifiesta y afecte a una norma de 
importancia fundamental de su derecho interno. 2. Una violación es manifiesta si resulta objetivamente evidente para cualquier Estado que 
proceda en la materia conforme a la práctica usual y de buena fe.” 

Artículo 28 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





indígenas. 

Que o governo federal garanta a criação de 
salas adaptadas e equipadas nas escolas 
indígenas para atender alunos da educação 
especial. 

Que o Governo Federal garanta as condições de 
todos os meios de transporte escolar aos alunos 
indígenas em todos os níveis de educação, de 
acordo com a realidade de cada povo indígena 
Que o MEC repasse o orçamento da merenda 
escolar indígena diretamente para as escolas 
indígenas através da Associação de Pais e 
Mestres das mesmas 

Que o MEC crie um Conselho de Educação 
Escolar Indígena em nível estadual e municipal, 
de caráter consultivo-deliberativo, para 
acompanhamento da execução e da aplicação de 
recursos da educação em todos os níveis, com a 
participação efetiva dos Povos Indígenas, 
assegurados os recursos orçamentários e 
financeiros para a formação dos conselheiros 
indígenas. 

Que o Governo Federal assegure a efetiva 
participação de representantes indígenas em 
todas as instâncias de controle social no âmbito 
da educação. 

Todos os projetos educacionais implantados nas 
comunidades indígenas devem ser submetidos a 
algum tipo de avaliação pelas comunidades. 

Que seja ampliada a participação dos Povos 
Indígenas no atual Conselho Nacional de 
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Este planteamiento consiste en generar un mecanismo de excepción por el cual se faculte a las 
autoridades federales para conocer de delitos del fuero común relacionados con la protección de los derechos 
humanos, con objeto de evitar la impunidad en este tipo de ilícitos. 


A continuación, se incluye un recuadro informativo sobre la iniciativa de Reforma Constitucional en materia 
de derechos humanos, presentada por el Ejecutivo Federal en mayo de 2004. 


CONTENIDO DE LA INICIATIVA DE REFORMA CONSTITUCIONAL PRESENTADA POR EL 
EJECUTIVO FEDERAL 

Artículo 1 
Establecer de manera expresa el reconocimiento y protección constitucional de los derechos humanos. 
Artículo 3 
Incluir el respeto a los derechos humanos y la perspectiva de género como directrices en la política 
educativa del Estado mexicano. 
Artículo 15 
Enfatizar la obligación de las autoridades de proteger los derechos humanos contenidos en tratados 
internacionales y en el resto de nuestro ordenamiento jurídico. 
Artículo 22 y 14 
Abolir la pena de muerte. 
Artículo 33 
Acotar la facultad de expulsión a personas extranjeras por parte del Ejecutivo, restringiéndola a los casos 
en que se vea comprometida la Seguridad Nacional. 
Artículo 73 
Facultar a las autoridades federales para que puedan conocer de los delitos del fuero común cuando se 
adviertan violaciones graves a los derechos humanos en la investigación o persecución los mismos. 
Artículo 89 
Incluir el principio de protección de los derechos humanos en la conducción de la política exterior del 
Estado mexicano. 
Artículo 102 
Consolidar la autonomía de los organismos de protección de los derechos humanos de las entidades 
federativas. 
Artículo 103 
Darle competencia a los tribunales federales de conocer sobre las controversias que se susciten cuando 
una ley o un acto de autoridad violen derechos humanos*”. 
Artículo 105 


Facultar a quien presida la CNDH y a los titulares de los organismos de protección de derechos humanos 
de los Estados para ejercitar acciones de inconstitucionalidad. 


A continuación se incluye un recuadro que contiene otras iniciativas presentadas ante el Congreso 
tendientes a fortalecer la promoción, protección y defensa de los derechos humanos a nivel constitucional. 


INICIATIVAS DE REFORMAS CONSTITUCIONALES EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS — 
PRESENTADAS ANTE EL H. CONGRESO DE LA UNION 


ARTICULO 1 


DE LOS DERECHOS FUNDAMENTALES 
Artículo 10. ... 
Los derechos humanos son reconocidos por esta Constitución y su protección se realizará en los 
términos establecidos en la misma. 
DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LAS GARANTIAS INDIVIDUALES 
Artículo 10. ... 


En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de los derechos humanos que reconocen esta 
Constitución y los tratados internacionales firmados y ratificados, y de las garantias que otorga la 


“EI reconocimiento del concepto de derechos humanos en el artículo 10. de la Constitución facilita la interposición del juicio de amparo como 
instrumento protector de los derechos humanos en el orden jurídico mexicano. (Diagnóstico, p.2) 


misma, los cuales no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las condiciones que ella 
misma establece... 
Queda prohibida toda discriminación a cualquier individuo o grupo motivada por origen étnico o 
nacional, el género, la edad, las capacidades diferentes, la condición social, las condiciones de salud, la 
religión, las opiniones, las preferencias, el estado civil o cualquier otra que atente contra la dignidad 
humana y tenga por objeto anular o menoscabar los derechos y libertades de las personas. 
DE LAS GARANTIAS INDIVIDUALES Y LOS DERECHOS HUMANOS 

Artículo 10. ... 
En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de las garantías que otorga esta Constitución, las 
cuales no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los casos y con las condiciones que ella misma 
establece. Es decisión fundamental del Estado mexicano velar por la eficaz protección de los 
derechos humanos de toda persona que se encuentre en territorio nacional. 


Artículo 10. ... 
En los Estados Unidos Mexicanos todo individuo gozará de los derechos humanos fundamentales y las 
garantías que esta Constitución reconoce, los cuales no podrán restringirse ni suspenderse, sino en los 
casos y con las condiciones que ella misma establece... 
DE LOS DERECHOS HUMANOS Y LAS GARANTIAS INDIVIDUALES 

Artículo 10. ... 
.-..Los derechos humanos y el derecho humanitario reconocidos en los tratados internacionales 
ratificados por México, forman parte integral de esta Constitución, los cuales complementan y 
adicionan las garantías y derechos humanos en ella reconocidos. En caso de contradicción, dichos 
derechos serán interpretados de acuerdo a lo que sea más favorable para la persona humana. 


ARTICULO 3 


Artículo 3... 
La educación que imparta el Estado tenderá a desarrollar armónicamente todas las facultades del ser 
humano y fomentará en él, el amor a la Patria, el respeto a los derechos humanos, la perspectiva de 
género y la conciencia de la solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia. 


Artículo 3... 
La educación que imparta el Estado tenderá a desarrollar armónicamente todas las facultades del ser 
humano y fomentará en él, el amor a la Patria, y la conciencia de la solidaridad internacional, en la 
independencia, en la justicia y en el respeto de los derechos humanos. 
L.-... 
I.-... 
c) Contribuirá a la mejor convivencia humana, tanto por los elementos que aporte a fin de robustecer en el 
educando, junto con el aprecio para la dignidad de la persona y la integridad de la familia, la convicción del 
interés general de la sociedad, cuanto por el cuidado que ponga en sustentar los ideales de fraternidad e 
igualdad de derechos de todos los hombres y respeto a los derechos humanos, evitando los privilegios 
de razas, de religión, de grupos, de sexos y de individuos;... 


ARTICULO 13 


Artículo 13 
Nadie puede ser juzgado por leyes privativas ni por tribunales especiales. Ninguna persona o corporación 
puede tener fuero, ni gozar más emolumentos que los que sean compensación de servicios públicos y 
estén fijados por la ley. Subsiste el fuero de guerra por los delitos y faltas contra la disciplina militar; pero 
los órganos de justicia militar en ningún caso y por ningún motivo, podrán extender su jurisdicción sobre 
personas que no pertenezcan al ejército, ni en la investigación y sanción de delitos del orden común 
o que impliquen violaciones a los derechos humanos o al derecho humanitario. Cuando en un delito 
o falta del orden militar estuviese complicado un paisano, conocerá del caso la autoridad civil que 
corresponda. 

ARTICULO 14 

Artículo 14 
Nadie podrá ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o derechos, sino mediante juício 
seguido ante los tribunales previamente establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales 
del procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 


Artículo 14 


Nadie puede ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o derechos, sino mediante juicio 
seguido ante los tribunales previamente establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales 
del procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 


Artículo 14 
Nadie podrá ser privado de la libertad, de sus propiedades, posesiones o derechos, sino mediante juício 
seguido ante los tribunales previamente establecidos, en el que se cumplan las formalidades esenciales 
del procedimiento conforme a las leyes expedidas con anterioridad al hecho. 


Artículo 14 


En los juicios del orden criminal queda prohibido imponer, por simple analogía y aún por mayoría de razón, 
pena alguna que no esté decretada por una ley exactamente aplicable al delito de que se trata. El 
genocídio, los crímenes de guerra y de lesa humanidad, prohibidos por el derecho internacional de 
los derechos humanos y por el derecho internacional humanitario, serán imprescriptibles. 


ARTICULO 15 
Artículo 15 


Las autoridades protegerán los derechos humanos reconocidos en los tratados internacionales 
y en las demás disposiciones del orden jurídico mexicano conforme a lo establecido en esta 
Constitución. 
Artículo 15 

No se autoriza la celebración de tratados para la extradición de reos políticos, ni para aquellos 
delincuentes del orden común que hayan tenido, en el país donde cometieron el delito, la condición de 
esclavos; ni de convenios o tratados en virtud de los que se alteren los derechos humanos y garantías 
reconocidos y otorgados por esta Constitución para el hombre y el ciudadano. 


Artículo 15 

No se autoriza la celebración de tratados para la extradición de reos políticos, ni para aquellos 
delincuentes del orden común que hayan tenido, en el país donde cometieron el delito, la condición de 
esclavos; ni de tratados en virtud de los que se restrinjan o vulneren las garantías y derechos 
establecidos por esta Constitución para toda persona humana. No se concederá la extradición 
cuando en el Estado requirente se pudiere condenar al reo a muerte, a menos de que dicho Estado 
proporcione garantias de que la pena capital no se impondrá o de que no será ejecutada en el caso 
de que fuere impuesta. 


ARTICULO 17 
Artículo 17 


Las sentencias y resoluciones emitidas por tribunales internacionales creados en virtud de 
tratados internacionales relativos a la protección de los derechos humanos, cuya competencia 
haya sido reconocida por el Estado mexicano se ejecutarán en toda la República a través de los 
Tribunales de la Federación, sin más requisito que su notificación. 

En cuanto a las resoluciones emitidas por los órganos internacionales creados para la protección 
de los derechos humanos cuya competencia haya sido reconocida por el Estado mexicano, éste 
tiene la obligación de atenderlas para conseguir su cumplimiento pleno, de conformidad con lo que 
establece esta Constitución, las leyes federales y los tratados internacionales aplicables. 


ARTICULO 22 
Artículo 22 
Quedan prohibidas las penas de muerte, de mutilación y de infamia, la marca, los azotes, los palos, el 


tormento de cualquier especie, la multa excesiva, la confiscación de bienes y cualesquiera otras penas 
inusitadas y trascendentes. 


Artículo 22 


Queda prohibida la pena de muerte. El Estado inculcará en los ciudadanos el principio de protección 
de la vida. 


Artículo 22 


Queda prohibida la pena de muerte, ninguna ley podrá establecerla. 


Artículo 22 
Quedan prohibidas las penas de muerte, de mutilación y de infamia, la marca, los azotes, los palos, el 
tormento de cualquier especie, la multa excesiva, la confiscación de bienes y cualesquiera otras penas 
inusitadas y trascendentales. 


ARTICULO 29 


Artículo 29 
En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública o de cualquier otro que ponga a la sociedad 
en grave peligro o en conflicto, solamente el Presidente de la República de los Estados Unidos Mexicanos, 
de acuerdo con los Titulares de las Secretarías de Estado, los Departamentos Administrativos y la 
Procuraduría General de la República y con aprobación del Congreso de la Unión, y, en los recesos de 
éste, de la Comisión Permanente, podrá suspender o limitar en todo el país o en lugar determinado los 
derechos que fuesen obstáculo para hacer frente, rápida y fácilmente a la situación, salvo aquellos 
derechos fundamentales que deriven de los tratados de los que México sea parte y que conforme a las 
exigencias de la situación, por medio de prevenciones generales y sin que la suspensión o limitación se 
contraiga a determinado individuo y que no sena incompatibles con las demás obligaciones 
impuestas por el derecho internacional. Si la suspensión tuviese lugar hallândose el Congreso reunido, 
éste concederá las autorizaciones que estime necesarias para que el Ejecutivo haga frente a la situación, 
pero si se verificase en tiempo de receso, se convocará sin demora al Congreso para que las acuerde. 
Artículo 29 

En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública o de cualquier otro que ponga a la sociedad 
en grave peligro o en conflicto, solamente el Presidente de la República de los Estados Unidos Mexicanos, 
de acuerdo con los Titulares de las Secretarías de Estado, los Departamentos Administrativos y la 
Procuraduría General de la República y con aprobación del Congreso de la Unión, y, en los recesos de 
éste, de la Comisión Permanente, podrá suspender o limitar en todo el país o en lugar determinado el 
ejercicio de los derechos humanos y garantías que fuesen obstáculo para hacer frente, rápida y 
efectivamente a la situación, salvo aquellas obligaciones que deriven de los tratados internacionales 
ratificados por México y que conforme al derecho internacional de los derechos humanos no 
pueden ser suspendidas o limitadas. La suspensión o limitación sólo podrá hacerse por un tiempo 
limitado para enfrentar las exigencias de la situación, sin que la misma se contraiga a determinado 
individuo. Si la suspensión tuviese lugar hallândose el Congreso reunido, éste concederá, mediante una 
ley que garantice la no discriminación, las autorizaciones que estime necesarias para que el Ejecutivo 
haga frente a la situación, pero si se verificase en tiempo de receso, se convocará sin demora al Congreso 
para que las acuerde. 


ARTICULO 33 


Artículo 33 
Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 30. Tienen derecho a las 
garantías que otorga el capítulo |, título primero, de la presente Constitución; pero el Ejecutivo de la Unión 
tendrá la facultad exclusiva de hacer abandonar el territorio nacional, inmediatamente y sin necesidad de 
juicio previo, a todo extranjero cuya permanencia juzgue inconveniente por presentar una amenaza de 
Seguridad Nacional en los casos que determine la ley. 

Artículo 33 
Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 30. Tienen derecho a las 
garantias que otorga el capítulo 1, Título Primero, de la presente Constitución; pero el Ejecutivo de la 
Unión tendrá la facultad exclusiva de hacer abandonar el territorio nacional, a todo extranjero cuya 
permanencia juzgue inconveniente. 
Para el ejercicio de esta facultad, la ley establecerá un procedimiento previo, en el que se respete la 
garantia de audiencia, agotada la instancia, la resolución que emita la autoridad será firme 
e inatacable. 
Los extranjeros no podrán inmiscuirse de ninguna manera en los asuntos políticos del país. 


Artículo 33 
Son extranjeros los que no posean las calidades determinadas en el artículo 30. Tienen derecho a las 
garantías y derechos humanos que otorga el Capítulo |, título primero, de la presente Constitución. 

ARTICULO 73 
Artículo 73 
la XX... 

XXI. Para establecer los delitos y faltas contra la Federación y fijar las sanciones que por ellos, deban 
imponerse... 


Asimismo, las autoridades federales podrán conocer de los delitos del fuero común relacionados con 
violaciones a los derechos humanos, cuando éstas trasciendan el ámbito de los estados o del Distrito 
Federal, en los términos que establezca la ley. 

XXII. a XXX. 


Artículo 73 


XXI. Para establecer los delitos y faltas contra la Federación y fijar las sanciones que por ellos, deban 
imponerse... 
Se deroga. 

ARTICULO 89 


Artículo 89 
lLalX... 

X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados internacionales, sometiéndolos a la aprobación del Senado. 
En la conducción de tal política, el titular del Poder Ejecutivo observará los siguientes principios 
normativos: la autodeterminación de los pueblos; la no intervención; la solución pacífica de controversias; 
la proscripción de la amenaza o el uso de la fuerza en las relaciones internacionales; la igualdad jurídica 
de los estados; la cooperación internacional para el desarrollo; la lucha por la paz y la seguridad 
internacional; y la protección de los derechos humanos; 

Artículo 89 
Las facultades y obligaciones del Presidente son las siguientes: 
II. Nombrar y remover libremente a los Secretarios de Despacho, remover a los embajadores y 
empleados superiores de Hacienda (...) 
HI. Nombrar a embajadores y cónsules generales, con aprobación del Senado. 
IValX(..) 
X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados (internacionales) sometiéndolos a la aprobación del 
Senado. En la conducción de tal política, el titular del Poder Ejecutivo observará los siguientes 
principios normativos: la autodeterminación de los pueblos; la no intervención, la solución pacífica 
de los conflictos; la proscripción de la amenaza o el uso de la fuerza en las relaciones 
internacionales; la igualdad jurídica de los Estados; la cooperación internacional para el desarrollo; 
el respeto a los derechos humanos; la lucha por la paz y seguridad internacionales. 
Xl a XVIII (...) 
XIX. Renunciar a la inmunidad de jurisdicción y ejecución que corresponde a los Estados Unidos 
Mexicanos. 


XX (...) 


Artículo 89 
1...1X 
X. Dirigir la política exterior y celebrar tratados internacionales, sometiéndolos a la aprobación del Senado. 
En la conducción de tal política, el titular del Poder Ejecutivo observará los siguientes principios 
normativos: el respeto, promoción y defensa de los derechos humanos; la autodeterminación de los 
pueblos; la no intervención; la solución pacífica de controversias; la proscripción de la amenaza o el uso 
de la fuerza en las relaciones internacionales; la igualdad jurídica de los estados; la cooperación 
internacional para el desarrollo; la lucha por la paz y la seguridad internacionales. 
Los tratados internacionales en materia de derechos humanos ratificados por el Estado mexicano 
no podrán ser denunciados. 

ARTICULO 102 

Artículo 102 
Ass 
B... 
(Se adiciona un párrafo noveno) 
En las constituciones locales y el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal se garantizará la 
autonomia de los organismos de protección de los derechos humanos, de conformidad con los 
principios que esta Constitución establece para la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 

Artículo 102 
A.- La ley organizará el... 


B.- El Congreso de la Unión y las legislaturas de las entidades federativas, en el ámbito de sus respectivas 
competencias, establecerán organismos de protección de los derechos humanos que reconoce y ampara 
el orden jurídico mexicano, los que conocerán de quejas en contra de actos u omisiones de naturaleza 
administrativa provenientes de cualquier autoridad o servidor público, con excepción de los del Poder 
Judicial de la Federación, que violen estos derechos. 


Artículo 102 
A. 


De igual forma podrá conocer de los delitos del fuero común, cuando éstos tengan conexidad con 
delitos federales, o cuando se trate de delitos del fuero común en cuya persecución o averiguación 
las autoridades estatales cometan violaciones graves y/o sistemáticas a los derechos humanos, al 
derecho humanitario o a las garantías individuales. 
Artículo 102 

B. El Congreso de la Unión y las legislaturas de las entidades federativas, en el ámbito de sus respectivas 
competencias, establecerán organismos de protección de los derechos humanos que reconoce y ampara 
el orden jurídico mexicano, los que conocerán de quejas contra actos u omisiones de naturaleza 
administrativa provenientes de cualquier autoridad o servidor público, con excepción de los del Poder 
Judicial de la Federación, que violen estos derechos. 


Artículo 102 
A. 
B. 


Estos organismos no serán competentes tratândose de asuntos electorales y jurisdiccionales... 


Las Constituciones de los Estados garantizarán que sus organismos públicos de derechos 
humanos cuenten con autonomía de gestión y presupuestaria, personalidad jurídica y patrimonio 
propios de la misma manera en la que se contempla en esta Constitución para la Comisión 
Nacional de los Derechos Humanos. 


Los titulares de los organismos públicos de defensa de los derechos humanos serán elegidos por 
el voto de las dos terceras partes de los miembros presentes de la legislatura estatal 
correspondiente. Su encargo durará cinco afios, podrá ser reelecto por una sola vez y sólo podrá 
ser removido de conformidad con el capítulo correspondiente en las Constituciones locales. 


Artículo 102 
B..: 


Los organismos a que se refiere el párrafo anterior, formularán, ante las autoridades respectivas 
recomendaciones públicas no vinculatorias y denuncias y quejas ante las autoridades del ámbito local, 
nacional o internacional. 


Estos organismos no serán competentes tratândose de asuntos jurisdiccionales 


La Comisión Nacional de los Derechos Humanos tendría un Consejo Consultivo integrado por diez 
consejeros, los cuales deberán ser ciudadanos de la sociedad civil, propuestos por organizaciones 
de la misma, que serán elegidos por las dos terceras partes de los miembros presentes de la Cámara de 
Senadores, o en sus recesos, por la Comisión Permanente del Congreso de la Unión, con la misma 
votación calificada. La Ley determinará los procedimientos a seguir para la presentación las propuestas 
por la propia Cámara. Anualmente, serán sustituidos los dos consejeros de mayor antigúedad en el cargo, 
salvo que fuesen propuestos y ratificados por un segundo periodo. 


Las constituciones locales y el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal, al establecer la 
regulación de los organismos de protección de los derechos humanos, garantizarán su autonomia 
plana siguiendo las disposiciones y procedimientos que esta Constitución establece para la 
Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 


ARTICULO 103 


Artículo 103 
|. Por leyes o actos de la autoridad que violen las garantías individuales o los derechos humanos; 
Artículo 103 
Los tribunales de la Federación resolverán toda controversia que se suscite: 
1.- Por leyes o actos de la autoridad que violen los derechos humanos y sus garantías reconocidos y 
amparados por esta Constitución y por los tratados internacionales como son la Declaración 
Universal de los Derechos Humanos; Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos; Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; Declaración Americana de los 
Derechos y Deberes del Hombre; Convención Americana sobre Derechos Humanos “Pacto de San 
José de Costa Rica” y, firmados y ratificados de acuerdo a la misma; 
W.-y 1.-.... 


Artículo 103 
|.- Por leyes o actos de autoridad que violen las garantías individuales o los derechos humanos 
contenidos en los tratados internacionales ratificados por el Estado mexicano. 


Artículo 103 

1. Por leyes o actos de autoridad que violen las garantías individuales y derechos humanos reconocidos 

por esta Constitución. 

Líneas de Acción 

* Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencia del Poder Ejecutivo, a las iniciativas 
presentadas ante el Congreso de la Unión para el reconocimiento constitucional de los derechos humanos y el 
fortalecimiento de sus mecanismos de protección nacionales e internacionales. (SEGOB) 

* Facilitar información y realizar actividades de colaboración con las dos Cámaras del Congreso de la 
Unión y con las legislaturas de las Entidades federativas. (SEGOB) 

* Abrir espacios permanentes de interlocución a nivel nacional con las OSC y otros actores, para promover 
y difundir la importancia de las reformas constitucionales en materia de derechos humanos, con el fin de que 
las organizaciones de la sociedad civil estén en posibilidad real de ejercer una labor de consulta y 
colaboración con las dos Cámaras del Congreso de la Unión. (CPGMDH) 

* Difundir, a través de los medios masivos de comunicación, el contenido y los beneficios que representa el 
reconocimiento constitucional de los derechos humanos. (SEGOB) 

* Identificar e impulsar las reformas constitucionales necesarias en materia de derechos humanos y, en su 
caso, realizar las gestiones necesarias para contribuir a su aprobación. (CPGMDH) 

Elaboración de un compendio de ordenamientos jurídicos relativos a derechos humanos que 
reglamentan aquellos derechos humanos constitucionalmente reconocidos. 

Justificación 

La recomendación general 2 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
sugiere: 

“Promulgar leyes generales reglamentarias de todos los derechos humanos que están constitucionalmente 
reconocidos y que garanticen su protección con el mismo estándar para todos los habitantes de este país 
frente a los gobiernos federal y locales. En el caso de materias de competencia local — por ejemplo, violencia 
sistémica de género, derechos de familia y justicia cívica -, promover la adopción de normas modelo que se 
ajusten a los estándares más favorables para la protección de las personas.” 

A efecto de dar atención a la citada recomendación, se ha determinado en primer término, llevar a cabo un 
compendio que permita identificar las leyes secundarias, reglamentos y demás instrumentos jurídicos que ya 
existen y que de alguna forma protegen o promueven el respeto por los derechos humanos, aunque ello no 
esté expresamente mencionado. 

Una vez elaborado dicho compendio, se podrá identificar las lagunas legales que existan y a partir de ello, 
se promoverá la reglamentación de los derechos humanos reconocidos en la Constitución o, en su caso, se 
elaborarán leyes modelo sobre temas específicos, a efecto de promoverlas ante los Gobiernos de las 
Entidades federativas. 

Líneas de Acción 


* Identificar las leyes, disposiciones legales e interpretaciones judiciales relativas a derechos humanos que 
existen en nuestro ordenamiento jurídico. (SEGOB) 

* Realizar un compendio que facilite el cumplimiento de las leyes y demás disposiciones legales relativas a 
derechos humanos. (SEGOB) 

* Elaborar propuestas de reformas y adiciones en las disposiciones legales o reglamentarias en caso de 
identificar lagunas legislativas o si de su análisis se desprende que no cumplen con los estándares 
internacionales en materia de derechos humanos. (CPGMDH) 

* Elaborar leyes modelo para aquellas materias que sean de competencia local. (CPGMDH) 

* Estudiar y analizar la necesidad y procedencia de elaborar una Ley General de Derechos Humanos. 
(CPGMDH) 

* Realizar actividades de consulta y colaboración con el Congreso de la Unión y las legislaturas de las 
Entidades federativas, a fin de promover las diferentes iniciativas relativas a derechos humanos. (SEGOB) 


1.1.2. Línea Estratégica 


Impulsar las reformas constitucionales y legislativas en materia de seguridad y justicia para fortalecer 
la protección de los derechos humanos. 

Justificación 

El 31 de marzo de 2004 el Ejecutivo Federal presentó al H. Congreso de la Unión una Iniciativa de 
Reforma al Sistema de Seguridad Pública y Justicia Penal, con el fin de llevar a cabo reformas al orden 
jurídico mexicano, en tres ejes fundamentales: el procesal, el profesional y el orgánico. 

El eje procesal pretende dar respuesta a las recomendaciones del Diagnóstico sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México, en específico en la parte relativa a la necesidad de implementar un sistema 
penal de corte acusatorio. Ello se traduce en llevar a cabo reformas al artículo 20, Apartado A, de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en aras de plasmar en éste los principios de oralidad 
(que la palabra hablada funja como instrumento de salvaguarda de los principios de inmediación, 
contradicción y publicidad); inmediación (presencia obligatoria del juez en el desarrollo de las audiencias, a fin 
de que éste resuelva con base en lo desahogado en las mismas y no con lo que consta en el expediente 
integrado por terceras personas); contradicción (mayor equilibrio procesal entre las partes); concentración 
(que las resoluciones se dicten en la misma audiencia y que no se rompa el debate, mediante múltiples 
audiencias); y, publicidad (que la sociedad pueda advertir el desenvolvimiento de las partes) como máximas 
rectoras de los sistemas procesales de las Entidades federativas y de la Federación. 

Asimismo, se pretende elevar a rango constitucional la presunción de inocencia y por ende establecer un 
régimen de excepción para la aplicación de la prisión preventiva, de tal suerte que a diferencia del modelo 
vigente, ésta sea procedente en algunos delitos graves, suprimiendo la facultad ministerial de oponerse al 
otorgamiento de la libertad provisional en delitos no graves y la reducción de los conceptos que la persona 
imputada debe garantizar tan sólo a la reparación del dafo, en lugar de los tres conceptos que debe 
garantizar actualmente. Aunado a lo anterior, se propone suprimir el valor probatorio para las sentencias de la 
declaración auto-incriminatoria en sede ministerial, con el fin de garantizar que la carga de la prueba 
corresponda a la autoridad ministerial y no a la persona imputada. Con ello se evitaría que se alegue que la 
confesión inmediata tenga valor probatorio a pesar de la retractación. En la actualidad, en este supuesto, se 
revierte la carga de la prueba para la persona imputada, con el riesgo que de no hacerse, el juez tome como 
cierta la declaración presuntamente viciada para dictar su resolución. 

En otro orden de ideas, la reforma constitucional sefiala de forma expresa que las actuaciones de la 
autoridad serán nulas de pleno derecho, si no se cumplen las formalidades previstas en la Constitución 
y en la ley, de forma armónica con el régimen de nulidades sugerido en el texto del Diagnóstico comentado. 


Las directrices que se plasman en el texto constitucional son desarrolladas en un proyecto de Código 
Federal de Procedimientos Penales, el cual estructura el procedimiento penal en una etapa indagatoria de 
carácter informal y cuya finalidad esencial es determinar si ha lugar o no a ejercitar acción penal, por lo que 
los elementos probatorios que se desahoguen en esta fase no tendrán valor probatorio para la emisión 
de una sentencia. Esta se emitirá sólo con aquello que se desahogue en el plenario del juicio, salvo 
la prueba anticipada. 

Este proyecto prevé que el proceso penal se desarrolle en cuatro audiencias disefiadas a la luz de los 
principios del modelo acusatorio. La primera de ellas, denominada inicial, tiene como objeto que el juez 
determine si existen elementos suficientes para sujetar a la persona imputada a proceso; la segunda es para 
que el juez decida cuáles son las pruebas que deben de desahogarse en la audiencia principal, con el fin de 
que las partes acrediten sus pretensiones, siendo dicha audiencia intitulada preliminar. La audiencia principal 
es la fase del proceso que tiene por finalidad que el juez esté presente en el desahogo de las pruebas, de tal 
suerte que pueda observar el debate de las partes, quienes controvierten en igualdad de circunstancias los 
dichos y probanzas de la contraparte. Finalmente, mediante la audiencia de individualización de la sanción se 


busca que las partes ofrezcan pruebas para que el juez determine la sanción específica a que haya lugar, 
incluyendo el monto de la reparación del dafio y, en su caso, la aplicación de la condena condicional. 

En este contexto se torna oportuno referir que la reforma procesal antes descrita es acorde con las 
garantías judiciales previstas en la Convención Americana sobre Derechos Humanos y el Pacto Internacional 
de los Derechos Civiles y Políticos. 

Respecto del otorgamiento de la libertad provisional cuando hubo prisión preventiva, el proyecto de Código 
Federal de Procedimientos Penales, preceptúa que el juez podrá otorgar el derecho en cita a la persona 
imputada, atendiendo a las circunstancias del hecho, siempre y cuando no haya sido condenada con 
anterioridad por delito grave; incumplido obligaciones procesales en un procedimiento penal diverso, 
o extraditada por el delito que se le imputa. Ahora bien, en relación con el otorgamiento de las garantías 
necesarias para la reparación del dafio, la Iniciativa propone la implementación de la figura jurídica del 
embargo precautorio de los bienes de la persona imputada y, a falta o insuficiencia de ellos, la obligación del 
Fideicomiso para la Reparación del Dafio a la Víctimas del Delito, de otorgar, subsidiariamente dicha garantia. 

Reconociendo la necesidad de eficientar los mecanismos para que la persona imputada pueda 
comunicarse con su defensor antes de rendir declaración inicial, el proyecto de Código Federal de 
Procedimientos Penales sefiala un sistema de nombramiento del defensor que permite que el mismo se 
realice antes de la celebración de la audiencia inicial. Esta no puede realizarse antes de que se cumplan 
veinticuatro horas de la puesta a disposición de la persona imputada ante el juez, plazo en el cual debe 
verificarse la entrevista entre el defensor y su cliente, así como el acceso al registro correspondiente. 


El proyecto de reforma da pleno cumplimiento a la Convención de los Derechos del Nifo que establece 
obligaciones para los Estados parte de incorporar en las legislaciones correspondientes el reconocimiento de 
las garantías judiciales, a favor de los adolescentes sujetos al sistema penal. Dicho proyecto también 
responde a las recomendaciones del citado Diagnóstico, previstas en el apartado denominado “Sistema de 
Justicia para Adolescentes en Conflicto con la Ley”. 


En este contexto, la Iniciativa propone la reforma al artículo 18 de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos, a fin de establecer las bases normativas esenciales del sistema de justicia penal de 
adolescentes, el cual es aplicable a los de doce afios de edad y hasta a los de dieciocho, que cometan una 
conducita ilícita tipificada por las leyes penales, ya que los niÃos y nifas menores de doce afios de edad son 
sujetos de asistencia social. Asimismo, se adiciona el artículo 21, fracción XXI, del ordenamiento referido, a fin 
de facultar al Congreso de la Unión a promulgar la Ley General, en aras de que las legislaturas locales se 
ajusten al estándar mínimo de la legislación federal. 

Dicho sistema es judicializado y está a cargo de autoridades especializadas en adolescentes y tiene como 
fin lograr la adaptación social de las nifas, nifos y adolescentes, a la luz de los principios del interés superior 
del niÃo y la protección integral del adolescente. 

El desarrollo del sistema comentado se plasmó en la Iniciativa de Ley General de Justicia Penal de 
Adolescentes, la cual remite al sistema procesal de corte acusatorio que se propone en el proyecto de Código 
Federal de Procedimientos Penales, con las salvedades siguientes: no es procedente la detención ministerial; 
se posibilita la libertad provisional en todos los delitos graves, y no existe la posibilidad de sujetar a procesos 
abreviados a los adolescentes. 


La especialidad en el sistema de justicia penal de adolescentes radica en que el mismo está a cargo de 
áreas especializadas de la Fiscalía General de la Federación y de la Policia Federal, así como de jueces 
especializados en adolescentes, una unidad administrativa y centros de internamiento. Se sustenta en la 
aplicación de la sanción privativa de libertad por excepción en delitos graves y con duración de hasta cinco 
ahos. La ejecución de las sanciones se lleva a cabo mediante un programa individualizado, mismo que se 
disefia con base en las necesidades particulares del adolescente. 


En el rubro de ejecución de sanciones penales, tanto para adultos como para adolescentes, la Iniciativa 
contempla la creación del juez especializado, con facultades de dirimir las controversias que se susciten entre 
la autoridad administrativa y las o los internos, así como con atribuciones de vigilancia del cumplimiento de la 
sanción. Asimismo, contempla la división de hombres y mujeres en el interior del centro de readaptación 
social, el derecho de los organismos protectores de derechos humanos de realizar visitas a los centros de 
readaptación social y el derecho de las y los internos a dirigir escritos a éstos. 


Ahora bien, respecto de las y los adolescentes es adecuado resaltar que, en el caso de las madres 
adolescentes que cumplan una sanción de internamiento, éstas tendrán derecho a permanecer con sus hijos 
mientras dure la sanción, en lugares adecuados para la madre y sus descendientes, así como la participación 
activa de los padres o tutores en la ejecución de la sanción, a fin de lograr la adaptación social del menor. 

En el eje profesional, la Iniciativa de reforma pretende atender las recomendaciones relacionadas con la 
regulación de la abogacía, ello a través de la reforma al artículo 20, Apartado A, de la Constitución Política de 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





Educação - CNE, na Câmara de Educação Básica 
e na Câmara de Ensino Superior. 

Que o MEC amplie a participação indígena no 
Conselho Nacional de Educação, criando uma 
vaga de titular e uma de suplente para cada 
região. 

Que a Comissão Nacional de Educação Escolar 
Indígena junto à FUNAI crie um veículo de 
comunicação efetivo diretamente com as aldeias 
(jornal, carta etc.), e que sejam garantidos pelo 
MEC os recursos financeiros para sua articulação 
Construir escolas que atendam as demandas dos 
indígenas, oferecendo ensino fundamental e 
médio para jovens e adultos nas aldeias, e para 
os indígenas que vivem fora das aldeias, através 
de indígenas qualificados, bem como cursos 
profissionalizantes garantindo maior atenção das 
diretorias estaduais de ensino e secretarias 
municipais de educação às escolas indígenas. 
Criar uma política de ensino superior, onde 
estejam garantidos projetos que proporcionem 
maior número de vagas para estudantes 
indígenas, aldeados e que vivem fora das 
aldeias, visando orçamento específico. 

Garantir recursos financeiros para a manutenção 
e permanência dos estudantes indígenas que se 
encontram fora de suas aldeias, em qualquer 
nível de escolaridade, sob a responsabilidade do 
Governo Federal, em escolas e universidades 
públicas ou privadas. 

Que o Governo Federal/ MEC garanta bolsas 
para os estudantes indígenas que estão 
cursando o ensino básico, médio ou superior em 
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los Estados Unidos Mexicanos, que previene como parte del derecho a una adecuada defensa, la certificación 
de los abogados encargados de dicha materia, así como la adición del artículo 17 del mismo ordenamiento, 
con el fin de que los ordenamientos jurídicos secundarios emitan normas tendientes a salvaguardar el 
desenvolvimiento ético de los abogados. 


En este orden de ideas, cabe sefialar que la certificación de los defensores la lleva a cabo el Poder 
Judicial de la Federación, para lo cual se pretende reformar la Ley Federal de Defensoría. Asimismo, se 
pretende reformar la Ley Reglamentaria del Artículo 5 de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos, relativo al ejercicio de las profesiones, con el fin de establecer el mecanismo de sanción de 
defensores que contravengan las disposiciones de la Ley Federal de Defensoria, el cual estará a cargo del 
Poder Ejecutivo. 


En aras de atender las recomendaciones del OACNUDH, referentes a garantizar la independencia de la 
autoridad encargada de llevar a cabo la investigación y persecución de los delitos, mediante el desarrollo del 
eje orgánico, se dota a la institución del Ministerio Público de autonomía constitucional, erigiéndolo en un ente 
independiente de los Poderes del Estado. Ello a través de la reforma a los artículos 21, 116 y 122 de la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 

En materia Federal, se propone la reforma al artículo 102, Apartado A, del ordenamiento citado, a fin de 
constituir la Fiscalia General de la Federación como órgano encargado de asumir las funciones y facultades 
del Ministerio Público de la Federación. La Fiscalía estará presidida por un Fiscal General, a propuesta del 
Presidente de la República con la ratificación del Senado de la República; dicho Fiscal durará en su cargo 
cinco afios con posibilidad de ser reelecto. Asimismo, contará con Fiscales de Circuito, nombrados mediante 
el mismo mecanismo, con la salvedad de que éstos son propuestos al Titular del Ejecutivo Federal por el 
Fiscal General. 


La propuesta de reforma en el ámbito federal va acompafiada de la Iniciativa de Ley de Fiscalía General 
de la Federación, en la cual se desarrollan las bases orgánicas de la Institución, al tiempo que se implementan 
los sistemas de profesionalización de las y los servidores públicos de la misma. 


La conformación del Ministerio Público como organismo constitucional autónomo, da lugar a la necesidad 
de suprimirle las facultades vigentes de mando orgánico sobre la policía ministerial, ya que no es factible que 
dicho tipo de organismos tengan fuerza pública adscrita a ellos. En este contexto se propone la unificación de 
la Policia Federal Preventiva y de la Agencia Federal de Investigación en una sola corporación policíaca, 
profesionalizada, la cual deberá de auxiliar al Ministerio Público en el trámite de la indagatoria, atendiendo 
todas sus instrucciones, so pena de incurrir en responsabilidad administrativa y, en su caso, penal. 

En materia de autonomía de los servicios periciales, la propuesta de reforma pretende desincorporarlos 
del Ministerio Público de la Federación, constituyendo en su momento un organismo descentralizado, con lo 
que se estaría atendiendo la recomendación en la materia hecha por el OACNUDHº!. 

Líneas de Acción 

e Promover la transformación del sistema procesal vigente sustituyéndolo por un modelo que garantice 
la presunción de inocencia, juícios rápidos y equilibrados, orales, transparentes y públicos, y con ello 
reafirmar la garantía constitucional de que la imposición de penas es propia y exclusiva de la 
autoridad judicial; proporcionándole una atención comprometida a las víctimas del delito y a la 
reparación del dafio, así como a la presunción de inocencia. 

º Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencias del Poder Ejecutivo, a la iniciativa 
presentada ante el Congreso de la Unión relativa a la reforma del sistema de justicia, para asegurar 
el fortalecimiento de la protección y respeto a los derechos humanos en ese ámbito. (PGR, SEGOB) 

º Difundir, a nivel nacional, las iniciativas en materia de reforma al sistema de justicia, con el fin de que 
las OSC estén en posibilidad real de ejercer una labor de consulta y colaboración con las dos 
Cámaras del Congreso de la Unión y con las legislaturas de las entidades federativas. (PGR) 

º Crear, en el marco de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, un 
mecanismo especializado donde sea discutido el proyecto de “Elaboración de Políticas Públicas en 
Materia de Justicia”, presentado por OSC como insumo al presente Programa, y en su caso, 
incorporar a la discusión otras propuestas sobre la materia. 

o Difundir los resultados de dicho mecanismo entre los otros Poderes de la Unión y las entidades 
federativas. 


PRINCIPIOS RECTORES DEL PROYECTO PARA LA ELABORACION DE POLITICAS 
PUBLICAS EN MATERIA DE JUSTICIA 


8 Dentro de los anexos del Programa se encuentra un recuadro que identifica la atención que se dio a las recomendaciones del Diagnóstico 
en la iniciativa de reforma del sistema de justicia. 


* Una política criminal integral, que privilegie en respeto por los derechos humanos, bajo un sistema 
garantista y eficiente. 

* Fortalecer la independencia e imparcialidad del Poder Judicial, como elemento indispensable de un 
Estado respetuoso de los derechos humanos. 

* Garantizar una atención integral de las víctimas y promover su participación en los procesos judiciales. 

* Impulsar la incorporación de medidas alternativas a la prisión preventiva. 

* Fortalecer los mecanismos que permitan el equilibrio procesal entre las partes. 


OBJETIVO ESPECIFICO. 1.2. Promover la protección de los derechos humanos en los 
procesos judiciales 


1.2.1. Línea Estratégica 


Fomentar la colaboración del Poder Ejecutivo con el Poder Judicial en lo que se refiere a la protección 
judicial, al debido proceso y al acceso a la justicia. 


1.2.2. Línea Estratégica 


Asegurar la protección de los derechos humanos mediante la eficaz prevención del delito, la procuración y 
administración de justicia. 


1.2.1. Línea Estratégica 

Fomentar la colaboración del Poder Ejecutivo con el Poder Judicial en lo que se refiere a la protección 
judicial, al debido proceso y al acceso a la justicia. 

Justificación 

La Suprema Corte de Justicia de la Nación ha elaborado una Consulta Nacional que convoca la 
participación de especialistas en los diversos ámbitos jurídicos, así como de la sociedad civil, para presentar 
propuestas con objeto de alcanzar una reforma integral y coherente del sistema de impartición de justicia del 
Estado mexicano. Los temas materia de dicha consulta, son elementos de los derechos a al debido proceso, 
la protección judicial y el acceso a la justicia. 

En este sentido, el Poder Ejecutivo Federal debe coadyuvar en el proceso de implementación de las 
decisiones que deriven de la Consulta mediante programas e iniciativas de reforma que resulten necesarias 
para asegurar el debido proceso, la protección judicial y el acceso a la justicia a todos los sectores de la 
población. 

Consulta Nacional Sobre una Reforma Integral y Coherente del Sistema de Impartición de Justicia 

en el Estado Mexicano * 

Antecedentes 

Temas que se abordaron en la Consulta Nacional 

1. La justicia constitucional Federal 

2. La justicia constitucional Local 

3. El proyecto de una nueva Ley de Amparo 

a) El Federalismo Judicial (evaluación del amparo directo y de la función de los Tribunales Colegiados 
de Circuito). 

b) El principio de relatividad de las sentencias de amparo y la “interpretación conforme” a la Constitución. 

c) La interpretación jurisprudencial de la norma y su obligatoriedad general. 

d) La protección y defensa de los intereses difusos y colectivos. 

4. La unificación de la codificación procesal de los Estados. 

5. La autonomía e independencia presupuestaria del Poder Judicial. 

6. Incorporación de los tribunales administrativos, agrarios y laborales al Poder Judicial. 

7. La facultad de iniciativa de leyes por la Suprema Corte de Justicia de la Nación. 

8. Organos constitucionales autónomos. 

9. Instauración de juicios verbales. 

10. Colegiación obligatoria de los abogados. 

11. El Estado Mexicano y la justicia internacional. 

a) Justicia Penal 

b) Justicia de los Derechos Humanos 

c) Otros. 

12. Tratados internacionales, derecho interno y jerarquía normativa. 

13. Medios alternativos de solución de conflictos. 

14. Cualquier otro interés. 





* Para mayor información: www.scjn.gob.mx 


Resultados 

Se recibieron más de 5,000 propuestas en los temas anteriormente sefialados, mismas que actualmente 
están siendo procesadas por la Dirección General de Planeación de lo Jurídico de la Suprema Corte de 
Justicia de la Nación. 


Líneas de Acción 

* Colaborar con el Poder Judicial en la materialización de las propuestas de derechos humanos contenidas 
en la “Consulta Nacional sobre una Reforma Integral y Coherente del Sistema de Impartición de Justicia 
en México”. 

* Impulsar la firma de un Acuerdo de Colaboración entre el Poder Judicial y la Secretaría de Gobernación 
de acuerdo a los objetivos mencionados en la línea estratégica 1.4.2 de este Programa. 

* Promover, a través de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, una 
participación activa por parte del Poder Judicial de la Federación en lo referente al aseguramiento del debido 
proceso, la protección judicial y el acceso a la justicia a todos los sectores de la población. 

1.2.2. Línea Estratégica 

Asegurar la protección de los derechos humanos mediante la eficaz prevención del delito, la procuración 
y administración de justicia. 

Justificación 

El Ejecutivo Federal reconoce que las actividades de prevención del delito, procuración y administración 
de justicia, se refieren en muchos casos a la realización misma de los derechos humanos y que la autoridad 
en el ejercicio de dichas actividades debe velar porque los mismos sean respetados en todo momento. Ello 
constituye una obligación del Estado. 


La presente administración promueve que el respeto a los derechos humanos no sólo signifique cumplir 
con la ley, sino que aunado a ello, debe incluirse una perspectiva de derechos humanos en el desempefio de 
las facultades y atribuciones de las y los servidores públicos de la Administración Pública Federal. 


Es así que las Dependencias de la Administración Pública Federal involucradas en el presente apartado 
del Programa, han disefiado un conjunto de líneas de acción a fin de fortalecer la inclusión de una perspectiva 
de derechos humanos en cada una de sus actividades. 


La presente línea estratégica se compone de cuatro apartados: el primero se refiere a la prevención del 
delito con perspectiva de derechos humanos; el segundo, a la atención integral de los derechos humanos 
de las personas víctimas del delito; el tercero, a la prevención y combate de la tortura y otros tratos crueles, 
inhumanos y degradantes y el cuarto, a la protección de los derechos humanos de personas privadas de su 
libertad durante la ejecución de su sentencia. 

Prevención del Delito con Perspectiva de Derechos Humanos 

Justificación 

El Gobierno mexicano, consciente de la importancia que reviste el mantenimiento del orden público como 
elemento indispensable para garantizar la seguridad de las personas sujetas a su jurisdicción, ha determinado 
incorporar en el Programa Nacional de Derechos Humanos, como eje fundamental de la seguridad 
pública, una visión integral sobre la atención de la prevención de delito bajo una estricta observancia de los 
derechos humanos. 


El disefo, implementación y evaluación de las políticas más eficaces de prevención del delito se ha 
convertido en una prioridad nacional. La participación de la sociedad civil en dicha tarea es fundamental. 


Una política integral de prevención del delito debe incluir la atención de las variables de rezago social que 
sirven de detonadores, pero también debe socializar las mejores prácticas nacionales e internacionales 
sobre prevención. 


La postura asumida por la presente administración pretende alcanzar un equilibrio entre el mantenimiento 
del orden público y el respeto de los derechos humanos, asumiendo que el derecho a la seguridad de los 
individuos y la sociedad es complementario e interdependiente al derecho a la libertad, la integridad física y la 
seguridad jurídica. 

La propia Corte Interamericana de Derechos Humanos ha reconocido la importancia de que exista un 
orden público en el que se enmarque la actuación de la autoridad, definiéndolo como el conjunto de 
condiciones que aseguran el funcionamiento normal de las instituciones públicas para garantizar el ejercicio 
de los derechos y libertades. En ese sentido, la seguridad pública dentro de un Estado democrático de 
derecho debe asegurarse en el marco de respeto a los derechos humanos. La Secretaría de Seguridad 
Pública, encargada del rubro a nivel Federal, ha determinado atender el tema bajo estas premisas. 

El Gobierno Federal está conciente que la actividad delictiva es una problemática multifactorial y en 
consecuencia, el tratamiento que se le otorgue a la prevención del delito debe corresponder no únicamente a 
una política punitiva, sino que debe intentar incidir en las causas del problema. 

No sólo se debe combatir la impunidad y castigar al delincuente sino que también se debe poner especial 
énfasis en reducir las motivaciones y oportunidades para delinquir. 


Por ello, se debe trabajar en garantizar el acceso de las personas al pleno goce y ejercicio de derecho a la 
educación, al trabajo, a un nivel de vida adecuado, a la alimentación, a la salud y a la vivienda, entre otros, ya 
que la imposibilidad de acceder a estos derechos se considera como una de las causas principales de la 
actividad delictiva; en ese sentido, y atendiendo al reconocimiento de que los derechos humanos deben ser 
atendidos de forma integral e interdependiente, el Programa Nacional de Derechos Humanos contempla que 
para la prevención del delito no sólo es necesaria una política punitiva, sino también la atención de los 
derechos económicos, sociales y culturales*. 

Con ello, se pretende promover una cultura de prevención del delito que reduzca la incidencia delictiva, 
privilegiando el respeto de los derechos humanos, principalmente a través de las siguientes acciones: 

Líneas de Acción 

* Convocar a los tres Poderes de la Unión, a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la 
elaboración conjunta de un Programa Nacional de Prevención del Delito, mismo que deberá incorporar las 
recomendaciones del Décimo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento del 
Delincuente, así como del Informe de la Reunión del Grupo de Expertos en la Prevención del Delito, de enero 
del 2002, presentado en el 110. periodo de sesiones de la Comisión de Prevención del Delito y Justicia Penal 
del Consejo Económico y Social de Naciones Unidas. (SSP) 

* Implementar los Acuerdos de Cooperación con el Centro Internacional de Prevención del Delito para la 
difusión, socialización, instrumentación y evaluación de las mejores prácticas y experiencias internacionales 
sobre la prevención del delito. (SSP) 

* Fomentar, a nivel nacional, la conveniencia de implementar leyes y centros especializados en mediación, 
como sistema de justicia alternativo. (SSP) 

* Difundir y recomendar la labor social que realizan los grupos de autoayuda (Alcohólicos Anónimos, 
Neuróticos Anónimos, Adictos a Relaciones Destructivas y Narcóticos Anónimos) mediante el combate a los 
estigmas sociales generados contra sus miembros y a través de la facilitación por parte de las autoridades 
conciliatorias, ministeriales, judiciales, escolares, laborales, etc., para conocer y acceder a sus programas de 
ayuda. Fomentar, asimismo, dicha labor como incentivo para proporcionar beneficios de ley tanto en justicia 
cívica y de barandilla, como en justicia alternativa, familiar, penal y en ejecución de sentencias penales para 
los efectos del otorgamiento de los beneficios de libertad anticipada. (SSP) 


* Fomentar la creación de un Organismo Autónomo de Evaluación Ciudadana que funcione como censor 
social, con facultades para evaluar, difundir la incidencia delictiva y elaborar los indicadores del quehacer 
policial, procuración y administración de justicia familiar y penal, así como ser una instancia fidedigna para 
realizar estudios relacionados con la impunidad, la corrupción y la cifra negra. (SSP) 

* Establecer un Sistema de Información y Estadística que permita sustentar la realización de estudios, 
analizar parámetros y elaborar tendencias del comportamiento delictivo desagregados por sexo a fin de 
fortalecer la toma de decisiones y retroalimentar el sistema de indicadores estratégicos, el cual definirá los 
estândares y mecanismos sólidos y consensuados para la evaluación, posibilitando entregar cuentas claras 
y confiables a la sociedad. (SSP) 


* Reivindicar la imagen de la policia mediante la concientización de sus integrantes de que deben ser la 
primera línea de defensa de los derechos humanos a fin de revertir la imagen que tienen de violadores de los 
mismos. (SSP) 


* Convocar a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la elaboración una Norma de 
Competencia Laboral destinada a las personas que trabajen como policías preventivos, investigadores y 
custodios tanto del servicio público como de empresas privadas de seguridad, que otorgue un mínimo de 
garantías sobre capacitación, formación en derechos humanos, eficiencia en su actuación, honradez, salud 
física y mental, antecedentes, vocación social, entre otras, para elevar los estándares de selección, 
permanencia y ascenso de los mismos. (SSP) 


* Fomentar entre todas las corporaciones policiales el Servicio Profesional de Carrera como el mejor 
instrumento para formar policías eficientes y experimentados. (SSP) 


* Convocar a los tres órdenes de gobierno y a la sociedad civil para la elaboración de una Norma de 
Responsabilidad Social Empresarial para empresas de Seguridad Privada, con orientación en derechos 
humanos, que tome como modelo las normas desarrolladas por la OCDE, la ONU, y el Libro Verde de la 
Unión Europea para otro tipo de empresas, y redactar una norma específica para las Empresas de Seguridad 
Privada que operan en México. (SSP) 

* Promover la adecuación y, en su caso, el reconocimiento oficial, validez, revalidación y equivalencia 
académica, de los planes y programas de estudios de los diversos niveles y especialidades de estudio de las 
academias e institutos de policía a los planes y programas de estudio de educación básica, media básica, 





& Los derechos económicos, sociales y culturales se abordan en la línea estratégica 1.3.5. del presente Programa. 


superior y de postgrado de la SEP y otras instituciones educativas, de modo que se ofrezcan mejores 
expectativas de calidad de vida a las y los policías y en aras de respetar sus derechos humanos. (SSP) 

Atención integral de los derechos humanos de las personas víctimas del delito. 

La atención integral de los derechos humanos de las personas víctimas del delito, se considera como 
elemento fundamental en el fortalecimiento del sistema de justicia, tanto en el interior del país como en el 
ámbito de la comunidad internacional. 

El 29 de noviembre de 1985, la Asamblea General de las Naciones Unidas aprobó la resolución 40/34 que 
contiene anexa la “Declaración de Principios Fundamentales de Justicia para las Víctimas del Delito y del 
Abuso Poder”. 

Dicha resolución afirma la necesidad de que se adopten las medidas nacionales e internacionales 
necesarias para garantizar el reconocimiento y respeto universal y efectivo de los derechos de las víctimas, 
entendiéndose por víctimas, a las personas que, individual o colectivamente, hayan sufrido dahos, incluyendo 
lesiones físicas o mentales, sufrimiento emocional, pérdida financiera o menoscabo sustancial de sus 
derechos fundamentales, como consecuencia de acciones u omisiones por parte del Estado que violen su 
legislación penal vigente, incluida la que proscribe el abuso de poder. 

Asimismo, la resolución insta a los Estados miembros a tomar las medidas necesarias para poner en vigor 
las disposiciones contenidas en la Declaración de Principios Fundamentales de Justicia para las Víctimas del 
Delito y del Abuso de Poder. 

Por su parte, el orden jurídico mexicano establece en el artículo 20 Constitucional en su apartado B 
garantías que obligan al Estado a proteger a las personas víctimas del delito. 


Esta misma preocupación es recogida por el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006, que establece la 
necesidad de: 


“hacer más eficaz y rápido el acceso de las víctimas de delitos federales al Ministerio 
Público de la Federación y la simplificación de los procedimientos ante éste; así como la 
necesidad de prestar una pronta atención a las víctimas y ofendidos de delitos” 


El Programa Nacional de Procuración de Justicia establece que, tratândose de la víctima o de la persona 
ofendida, los lineamientos constitucionales y legales establecidos hacen necesario definir un sistema de 
atención en que se instrumenten y unifiquen acciones permanentes de las instituciones encargadas de la 
procuración de justicia. Dichas acciones deben encaminarse a proporcionar información a las personas 
víctimas de algún delito sobre sus derechos, que éstas reciban atención médica y psicológica de urgencia, 
que se haga lo necesario para que se les garantice de reparación del dao y que la misma se haga efectiva, 
derivada de la comisión del delito. 

En este orden de ideas y plenamente convencido de la importancia de proporcionar a las personas 
víctimas del delito una protección integral, el Gobierno de México ha iniciado una serie de acciones tendientes 
a dicho fin. 

ACCIONES IMPLEMENTADAS POR LA PGR EN MATERIA DE ATENCION A PERSONAS VICTIMAS 

DE DELITOS 

* Acuerdo A/018/01, por el que se establecen los lineamientos que deben seguir los agentes del Ministerio 
Público de la Federación, para garantizar a las personas víctimas u ofendidas sus derechos y garantías 
constitucionales. 

* La nueva Ley Orgánica de la PGR, en la que se establecen las obligaciones que tiene el agente del 
Ministerio Público de la Federación en materia de atención a las personas víctimas u ofendidas del delito. 

* Circular C/001/04, por la que se reitera a todos los servidores públicos su obligación de fomentar el 
apego a la legalidad y el respeto irrestricto de los derechos de las personas víctimas u ofendidas de los 
delitos. 

Aunado a lo anterior, al reestructurarse la PGR, se creó la Dirección General de Atención a Víctimas del 
Delito, que tiene entre sus facultades: proporcionar a las personas víctimas u ofendidas orientación y asesoría 
jurídica; promover que se garantice y se haga efectiva la reparación del daho; otorgar servicios de carácter 
médico, psicológico y asistencial, en coordinación con las distintas unidades de la Procuraduría o con la 
colaboración de otras instituciones, tanto públicas como privadas. 

Líneas de Acción 

* Impulsar desde el ámbito de atribuciones del Ejecutivo Federal la aprobación de la iniciativa presentada 
al Congreso para la creación de un Centro Nacional de Atención a Víctimas del Delito. (PGR) 

CENTRO NACIONAL DE ATENCION A VICTIMAS DEL DELITO 

El objeto del Centro Nacional es proporcionar a la persona víctima u ofendida del delito, orientación y 
asesoría jurídica, así como la atención médica, psicológica o de carácter social que, en su caso, requieran. 
Los servicios que brindará el Centro Nacional son: 

1. Proporcionar orientación y asesoría jurídica a las víctimas del delito: 


En la averiguación previa y el proceso correspondiente, 

Para solicitar y hacer efectiva la reparación del dafio, y 

Para que se les reciban todos los medios o elementos de prueba que deseen aportar en la 
averiguación previa y durante el proceso. 

2. Realizar las gestiones necesarias para que las personas víctimas u ofendidas del delito reciban la 
atención médica y psicológica de urgencia en las instituciones públicas o privadas más cercanas a su 
residencia, domicilio o lugar donde se encuentren. 

3. Brindar o en su defecto, gestionar la atención médica, psicológica y social a las personas víctimas u 
ofendidas del delito, con base en los criterios, procedimientos y lineamientos establecidos en el Manual de 
Atención a Víctimas del Delito. 

* Apoyar el funcionamiento de la Casa de Atención a Víctimas de Delito, que la PGR instauró como una 
medida inmediata sobre el tema y que buscará satisfacer las exigencias de las personas víctimas en tanto se 
logra la aprobación del Centro Nacional de Atención a Víctimas del Delito. (PGR) 

* Promover y respetar el derecho a la coadyuvancia que poseen los familiares de las personas víctimas u 
ofendidas, sin que esto implique imponerles la carga de la prueba. 


Prevención y combate de la tortura y otros tratos crueles, inhumanos y degradantes. 


El tema de la tortura ha sido un tema de gran preocupación para el Gobierno de México, y sobre el cual se 
ha puesto especial atención durante los últimos afos. 

El Diagnóstico de las Naciones Unidas sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, contiene 
un apartado específico sobre la prevención y prohibición de la tortura y de los tratos o penas crueles, 
inhumanos o degradantes. 

La práctica de la tortura ha sido reconocida por la comunidad internacional como una de las violaciones 
más atroces de la dignidad humana ya que destruye la dignidad de las personas víctimas y menoscaba su 
capacidad para reanudar su vida y sus actividades*”. 

Esta grave violación a los derechos humanos ha sido prohibida por el derecho internacional en diversos 
instrumentos, entre los que destacan la Declaración Universal de los Derechos Humanos*, la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos*, la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, 
Inhumanos o Degradantes y la Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura. 

Cada uno de estos instrumentos hace referencia a la prohibición de la tortura y en el caso de las dos 
últimas Convenciones, se adoptan dos definiciones con algunas variaciones, sin embargo, ambas hacen 
referencia a tres elementos, a saber: i) infligir intencionalmente a una persona dolores o sufrimientos físicos o 
mentales, ii) con un objetivo especifico, iii) por un agente estatal o un particular con el consentimiento 
o aquiescencia de este último. 

La Asamblea General de las Naciones Unidas, profundamente preocupada por la práctica de la tortura, 
aprobó en 1984 la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, 
misma que entró en vigor el 26 de junio de 1987. 

Esta Convención, en su artículo 10., define a la tortura como: “todo acto por el cual se inflija 
intencionadamente a una persona dolores o sufrimientos graves, ya sean físicos o mentales, con el fin de 
obtener de ella o de un tercero información o una confesión, de castigarla por un acto que haya cometido, o se 
sospeche que ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa persona o a otras, o por cualquier razón basada 
en cualquier tipo de discriminación, cuando dichos dolores o sufrimientos sean infligidos por un funcionario 
público u otra persona en el ejercicio de funciones públicas, a instigación suya, o con su consentimiento o 
aquiescencia”. 

Dicha convención prevé para los Estados parte la obligación de declarar ilegal la tortura en su legislación 
nacional y la posibilidad de que los presuntos autores de actos de tortura puedan ser juzgados en cualquier 
Estado Parte o que podrán ser extraditados para que sean juzgados en el Estado Parte donde delinquieron. 

Otro elemento importante es que existe en la Convención un dispositivo que prevé la posibilidad de que se 
realice una investigación internacional cuando se tenga información sobre la práctica sistemática de la tortura 
en el territorio de un Estado Parte. Esa investigación puede incluir visitas del Comité contra la Tortura, creado 
en virtud de la Convención. 


& Declaración y Programa de Acción de Viena. Párrafo 55. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos subraya que una de las 
violaciones más atroces de la dignidad humana es el acto de tortura, que destruye la dignidad de las víctimas y menoscaba la capacidad de 
las víctimas para reanudar su vida y sus actividades. 

& Declaración Universal de Derechos Humanos. Artículo 5. Nadie será sometido a torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos 
o degradantes. 

& Convención Americana Sobre Derechos Humanos. Artículo 5. Derecho a la Integridad Personal numeral 2. Nadie debe ser sometido a 
torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o degradantes. Toda persona privada de libertad será tratada con el respeto debido a la 
dignidad inherente al ser humano. 


Aunado a lo anterior, los Estados tienen la obligación no sólo de tomar medidas legislativas para tipificar la 
tortura sino de tomar todas aquellas medidas eficaces de carácter administrativo, judicial o de otra índole para 
impedir los actos de tortura en todo territorio que esté bajo su jurisdicción. 

En el ámbito del sistema interamericano, se adoptó en 1985 la Convención Interamericana para Prevenir y 
Sancionar la Tortura, que de conformidad con su artículo segundo define a la tortura como “todo acto 
realizado intencionalmente por el cual se inflijan a una persona penas o sufrimientos físicos o mentales, con 
fines de investigación criminal, como medio intimidatorio, como castigo personal, como medida preventiva, 
como pena o con cualquier otro fin. Se entenderá también como tortura la aplicación sobre una persona de 
métodos tendientes a anular la personalidad de la víctima o a disminuir su capacidad física o mental, aunque 
no causen dolor físico o angustia psíquica”. 

Asimismo, establece en el artículo tercero que serán considerados como responsables del delito de 
tortura: 

a. los empleados o funcionarios públicos que actuando en ese carácter ordenen, instiguen, induzcan a su 
comisión, lo cometan directamente o que, pudiendo impedirlo, no lo hagan. 

b. las personas que a instigación de los funcionarios o empleados públicos a que se refiere el inciso a. 
ordenen, instiguen o induzcan a su comisión, lo cometan directamente o sean cómplices. 

Esta última Convención, eleva el estándar de protección contra la práctica de la tortura ya que en su 
definición elimina el criterio subjetivo relativo a la gravedad de los sufrimientos y permite mayor amplitud en 
cuanto a los fines. Asimismo, establece claramente, los sujetos que podrán ser considerados responsables 
por la comisión de la tortura. 

Finalmente, es importante destacar que al igual que la Convención de las Naciones Unidas, la 
Interamericana impone la obligación a los Estados de prevenir y sancionar la tortura en el ámbito de su 
jurisdicción, mediante las medidas legislativas, administrativas, judiciales o de cualquier otra carácter 
necesarias para tal fin. 

En cumplimiento de las obligaciones contraídas en virtud de los instrumentos internacionales y plenamente 
convencido de la importancia de combatir la practica de la tortura en el interior de nuestro país, el Gobierno de 
México, implementó una serie de medidas tanto legislativas como administrativas que han contribuido a 
disminuir esta práctica. 

Entre los primeros esfuerzos realizados se encuentra la labor de armonización de la legislación interna con 
los estándares previstos en la Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o 
Degradantes, que se vieron reflejados en la Ley Federal Para Prevenir y Sancionar la Tortura publicada en el 
Diario Oficial de la Federación el 27 de diciembre de 1991. 


Reconociendo que el combate contra la práctica de la tortura en México debía darse de una manera 
integral, en 1993, se llevó a cabo una reforma Constitucional a la fracción Il del Artículo 20 que establece que 
un inculpado 


“No podrá ser obligado a declarar. Queda prohibida y será sancionada por la ley penal, toda 
incomunicación intimidación o tortura. La confesión rendida ante cualquier autoridad distinta del Ministerio 
Público o de! Juez, o antes éstos sin la asistencia de su defensor carecerá de todo valor probatorio”. 


Estas dos medidas legislativas permitieron por una parte, establecer un marco jurídico claro a nivel federal 
para sancionar la comisión de la tortura, y, por el otro lado, se suprimió el valor probatorio a la confesión que 
no fuera rendida ante autoridad competente, lo cual en la práctica, eliminó los beneficios aparentes que 
algunos servidores públicos encontraban en utilizar la tortura como un medio de investigación. 


No obstante lo anterior, es necesario reconocer que la adopción de medidas legislativas no basta para 
erradicar las prácticas de tortura, que los esfuerzos deben ser permanentes y que aun cuando las cifras sobre 
esta práctica han disminuido notablemente, sigue siendo un tema de preocupación en materia de derechos 
humanos. 


Tal es el caso, que durante la visita efectuada por miembros del Comité contra la Tortura de la 
Organización de las Naciones Unidas se emitieron diversas recomendaciones al Gobierno de México. 


Por otro lado, en el marco de los trabajos realizados por la Comisión Intersecretarial para la atención de 
los Compromisos Internacionales de México, se elaboró un documento denominado “25 acciones para 
combatir la tortura”. 


Tanto las recomendaciones de organismos internacionales como las 25 acciones para combatir la tortura, 
han sido objeto de seguimiento por parte de la actual Subcomisión de Derechos Civiles y Políticos de la 
Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 

La Procuraduría General de la República, como autoridad estrechamente vinculada al tema, se ha hecho 
responsable de la implementación de diversas acciones, entre las que destacan las siguientes: 

* Publicación de la circular número C/003/01 en la que se instruye a los miembros de la Agencia Federal 
de Investigación para que en las detenciones que practiquen se abstengan de ejercer violencia física, moral o 
malos tratos contra las personas detenidas, salvo que sea necesaria para prevenir o contrarrestar ataques 
cometidos contra ellos al momento de efectuar dichas detenciones. Lo anterior siempre y cuando exista 


necesidad de defensa y racionalidad de los medios empleados. De igual forma, se dispuso que cuando la 
persona presentada ante el Ministerio Público de la Federación ostente visiblemente huellas de lesiones o 
violencia o manifieste haber sido víctima de ellas o de malos tratos, así se hará constar en la averiguación 
previa agregando los certificados médicos de estado físico correspondientes, independientemente de la 
investigación del delito o delitos que resulten cometidos. 

* Publicación del Acuerdo número A/068/02, por el que se crean las Unidades de Protección a los 
Derechos Humanos en las diversas unidades sustantivas de la Procuraduría General de la República y se 
establecen lineamientos para la práctica de inspecciones en materia de Derechos Humanos. 

* El 25 de junio de 2008, se publicó el nuevo Reglamento de la Procuraduría General de la República, que 
sentó las bases para reestructurar la institución, con el propósito de implementar un nuevo modelo de 
procuración de justicia con apego a derechos humanos. En tal sentido, la Dirección General de Protección a 
los Derechos Humanos se elevó a rango de Subprocuraduría, dando nacimiento a la Subprocuraduría de 
Derechos Humanos, Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad. 

* Publicación del Acuerdo número A/057/2003, mediante el cual se establecen las directrices 
institucionales que deberán seguir los peritos médicos legistas y/o forenses de la Procuraduría General de la 
República, para la aplicación del Dictamen Médico/Psicológico Especializado para Casos de Posible Tortura 
y/o Maltrato en contra de los probables responsables de la comisión de hechos delictivos. 

Por otra parte, en el marco del programa de cooperación técnica para los derechos humanos, firmado el 2 
de diciembre de 2000 entre el Presidente de la República y la Alta Comisionada de las Naciones Unidas para 
los derechos humanos, se ejecutaron las siguientes acciones relativas al tema de la tortura: 

* Las dependencias del gobierno federal, junto con personas expertas internacionales, elaboraron dos 
protocolos modelo sobre diagnóstico de la tortura e identificación de tortura en materia forense, con base en 
normas internacionales. 

* Personas expertas contratados por las Naciones Unidas impartieron cursos de capacitación a las y los 
médicos y abogados de dependencias federales y estatales, órganos autónomos del Estado y de 
organizaciones de la sociedad civil para el diagnóstico y la denuncia de actos de tortura con base en los 
protocolos adoptados. 

* Se comenzó el proceso de elaboración de una Norma Oficial Mexicana para la aplicación de los 
procedimientos modelo para el diagnóstico de la tortura y se solicitó la asesoría de personas expertas 
internacionales. 

Igualmente, el Programa de Cooperación en Derechos Humanos México-Comisión Europea, realizó un 
seminario sobre los instrumentos nacionales e internacionales para prevenir, investigar y sancionar la tortura. 

En este marco de esfuerzos conjuntos para combatir la tortura en México, se proponen las siguientes 
líneas de acción: 

Líneas de Acción 

* Impulsar la ratificación del Protocolo Facultativo de la Convención de las Naciones Unidas contra la 
Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes. 

* Promover la creación de uno o varios mecanismos nacionales de prevención independientes que realicen 
visitas a los lugares en los que se encuentren personas privadas de su libertad con el fin de prevenir la tortura 
y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes en cumplimiento del Protocolo Facultativo. 

* Impulsar políticas públicas orientadas a la erradicación y prevención de la tortura, con la participación 
activa de la Federación, las Entidades federativas y la sociedad civil, con pleno respeto a sus respectivos 
ámbitos de competencia. 

* Crear un grupo de trabajo, integrado por servidores públicos, con la participación permanente de la 
sociedad civil para la formulación de recomendaciones de proyectos de reformas legislativas en la materia. 

* Promover el establecimiento de criterios jurídicos uniformes para la descripción típica del delito de tortura 
y las penalidades al mismo. 

* Impulsar la aprobación del proyecto para la creación de un registro nacional de quejas por posibles 
hechos de tortura en los distintos fueros, que permita seguir puntualmente y determinar los casos en que se 
iniciaron las investigaciones administrativas o penales, así como sus resultados. (PGR) 


* Asegurar en el ámbito de facultades de la Procuraduría General de la República, la instrumentación del 
Dictamen Médico/Psicológico Especializado para casos de Posible Tortura y/o Maltrato””. El Dictamen Médico 
recoge los principios fundamentales del Protocolo de Estambul. (PGR) 


* Impulsar la implementación del Dictamen Médico/Psicológico Especializado para casos de Posible 
Tortura y/o Maltrato en las Procuradurías de las Entidades federativas. 


%” El Dictamen Médico/Psicológico Especializado para casos de Posible Tortura y/o Maltrato es un documento suscrito por peritos médicos 
legistas y/o forenses de la PGR, a través del cual se informará al Ministerio Público de la Federación el resultado del examen 
médico/psicológico que se practique a cualquier persona que alegue haber sido torturada y/o maltratada, a fin de comprobar la existencia de 
tales abusos. 


* Promover la adopción de convenios entre la PGR y las Procuradurías de las Entidades federativas, a 
efecto de Ilevar a cabo capacitación en derechos humanos en general y en particular sobre la implementación 
del Dictamen Médico/psicológico Especializado para Casos de Posible Tortura y/o Maltrato. (PGR) 


* Implementar políticas públicas enfocadas a la prevención y erradicación de la tortura, utilizando para tal 
fin estândares internacionales tales como el Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura. (PGR) 


* Implementar un sistema de visitas a sus centros de custodia como uno de los mecanismos más efectivos 
para prevenir la tortura y mejorar las condiciones de detención. (PGR) 


* Impulsar la aplicación del Protocolo de Estambul, en aquellos casos en que se presuma la existencia de 
tortura. (SEDENA) 


* Impartir cursos de capacitación sobre la aplicación del Protocolo de Estambul a los médicos militares. 
(SEDENA) 


* Impulsar la adopción de una declaración conjunta del Gobierno Federal y las entidades federativas, en 
materia de prevención y combate a la tortura. 


Protección de los derechos humanos de personas privadas de su libertad durante la ejecución de 
su sentencia. 


Los derechos humanos de las personas recluidas por causas penales en los centros de detención de todo 
el país y en ejecución de su sentencia, requieren especial protección por tratarse de un grupo altamente 
vulnerable a cualquier tipo de abuso o negligencia de autoridad. 


Las recomendaciones nacionales e internacionales al respecto son múltiples. Es preciso instrumentar 
medidas que den estricto cumplimiento a las mismas. Dichas recomendaciones recaen en todo el sistema 
penitenciario del país, y abarca a los tres órdenes de gobierno. 


El Gobierno Federal no sólo es responsable de respetar y proteger los derechos humanos de las y los 
internos en Centros Federales de Reclusión, Colonia Penal Islas Marías, Centro Federal de Rehabilitación 
Psicosocial y Centros de Menores Infractores bajo encargo de la Federación, también es responsable del 
Secretariado Ejecutivo del Sistema Nacional de Seguridad Pública, desde donde se puede someter a la 
consideración del Consejo Nacional de Seguridad Pública?” la implementación de los acuerdos más 
convenientes para la protección de los derechos de las y los sentenciados con pena privativa de libertad, en 
tratamiento tutelar, o en tratamiento psicosocial. 


Aunado a las recomendaciones internacionales, el Gobierno de México busca, a través de las líneas de 
acción incluidas en el presente Programa, dar cumplimiento a los lineamientos establecidos en las Reglas 
Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, los Principios Básicos para el Tratamiento de los Reclusos, 
Conjunto de Principios para la Protección de todas las Personas Sometidas a Cualquier Forma de Detención o 
Prisión y demás instrumentos en la materia. 

Líneas de Acción 

A través del Sistema Nacional de Seguridad Pública, se Ilevarán a cabo las siguientes acciones: 

* Promover la agilización del otorgamiento de los beneficios preliberacionales, mediante el estudio de oficio 
del expediente y con la debida antelación, al primer día en que podrían disfrutar del beneficio las y los internos 
que se ubiquen en las hipótesis de la Ley de Normas Mínimas. 

* Promover la certificación de los procedimientos de otorgamiento de beneficios preliberacionales mediante 
la Norma ISO9000-2000. 

* Promover la actualización de la normatividad interna de los Centros Federales de Reclusión y promover 
la expedición de los reglamentos internos de los centros locales que actualmente adolecen del mismo o se 
encuentran desactualizados, de acuerdo a los estándares internacionales, en particular a los Principios 
Mínimos para el Tratamiento de las Personas bajo cualquier forma de Reclusión. 

* Promover la regulación de las causales de traslado de un centro de reclusión a otro. 

* Convocar a las entidades federativas, para promover las reformas legislativas requeridas para uniformar 
la edad mínima penal. 

* Promover que los adolescentes en conflicto con la ley, privados de su libertad en los supuestos 
contemplados en la legislación, sean internados en un centro acorde a su edad, de acuerdo a las Reglas de 
las Naciones Unidas para la Protección de los Menores Privados de su Libertad. 

* Fomentar la Industria Penitenciaria no sólo como parte del tratamiento para la readaptación social sino 
también como medio de ingresos para el ahorro del interno o como medio de ayuda económica para el 
sostenimiento de su familia. 

* Promover la adaptación de las instalaciones penitenciarias de modo que las y los sentenciados siempre 
estén separados de las y los procesados. 


& El Consejo Nacional de Seguridad Pública, máximo órgano del Sistema Nacional de Seguridad Pública, está integrado además de otras 
dependencias federales por todas las Entidades Federativas. 


* Garantizar, de manera progresiva, instalaciones penitenciarias especializadas para mujeres, en donde se 
garantice el acceso a la salud, incluida la salud sexual y reproductiva. 

* Promover la adopción de criterios uniformes respecto de la estancia de menores de edad con sus 
madres en reclusión y los medios idóneos para la proteger sus derechos humanos. 

* Coadyuvar, a través del Sistema Nacional de Seguridad Pública, con las entidades federativas del país, 
para instrumentar las medidas necesarias para evitar que los centros de reclusión municipales, destinados por 
imperativo constitucional únicamente a cumplir con sanciones administrativas, sean utilizados como cárceles 
penales. 

* Coadyuvar con las autoridades ministeriales, policiales, y de contraloría, federales y locales, en la 
investigación de corrupción, comisión de ilícitos y autogobiernos dentro del sistema penitenciario del país. 

* Promover la dignificación de todas las instalaciones penitenciarias. 

* Promover que los indígenas privados de su libertad compurguen sus condenas en centros de 
readaptación social cercanos a sus domicilios. 

OBJETIVO ESPECIFICO. 1.3. Introducir la perspectiva de derechos humanos en el disehfo, 
implementación y seguimiento de las políticas públicas de la Administración Pública Federal. 

1.3.1. Línea Estratégica 

Avanzar en el análisis del contenido y alcance de los derechos humanos que deberán ser considerados 
por cada Dependencia de la Administración Pública Federal en el diseho e implementación de sus políticas 
públicas. 

1.3.2. Línea Estratégica 

Disefiar los mecanismos de planeación necesarios que permitan incorporar a las políticas públicas la 
perspectiva de derechos humanos. 

1.3.3. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Publica 
Federal en materia de derechos civiles y políticos. 

1.3.4. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Publica 
Federal en materia económica, social, cultural y ambiental. 

1.3.5. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Publica 
Federal en materia de no discriminación, derechos humanos de las mujeres, derechos de los pueblos 
indígenas, nifas, nifos y adolescentes, migrantes, refugiados y desplazados internos. 

1.3.6. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Publica 
Federal relativas a las personas en situación de vulnerabilidad. 

1.3.1. Línea Estratégica 

Avanzar en el análisis del contenido y alcance de los derechos humanos que deberán ser considerados 
por cada Dependencia de la Administración Pública Federal en el disefo e implementación de sus 
políticas públicas. 

Justificación 

El Estado desempefia una función fundamental en velar por el ejercicio y goce de los derechos humanos. 
Esta función, que debe regirse por el amplio marco jurídico que existe en esta materia”, y corresponde a 
todas las instituciones públicas de los tres Poderes de la Unión y de los tres órdenes de gobierno º Enel 
ámbito del Poder Ejecutivo Federal, todas las dependencias y entidades de la Administración Pública Federal 
tienen que incluir, en su quehacer diario, la perspectiva de derechos humanos. 


Conscientes de ello, las dependencias de la Administración Pública Federal han estudiado y analizado 
aquellos derechos humanos que cada una de ellas promueve y protege, dentro del ámbito de sus 
competencias. Este análisis permite identificar los derechos humanos relacionados con cada una de las 
competencias y, así, facilitar el cumplimiento de aquellas obligaciones nacionales e internacionales del Estado 
mexicano que le corresponden. 


Esta tarea, que representa un esfuerzo importante de transparencia del Gobierno Federal frente a sus 
obligaciones, puede replicarse en los demás Poderes, en las Entidades federativas y en los municipios, ya 


$º ver el apartado de Marco Conceptual. 

?º La Convención Americana sobre Derechos Humanos establece, en su artículo 28, lo siguiente: 

1. Cuando se trate de un Estado parte constituido como Estado Federal, el gobierno nacional de dicho Estado parte cumplirá todas las 
disposiciones de la presente Convención relacionadas con las materias sobre las que ejerce jurisdicción legislativa y judicial. 

2. Con respecto a las disposiciones relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las entidades componentes de la 
federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato las medidas pertinentes, conforme a su constitución y sus leyes, a fin de que las 
autoridades competentes de dichas entidades puedan adoptar las disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención. 


227. Promover a criação 
de linhas de crédito e a 
concessão de bolsas de 
estudo específicas para 
estudantes indígenas 
universitários. 


universidades públicas ou privadas 
(universidade indígena), assim como cursos 
profissionalizantes em diversas áreas de 
conhecimento, conforme as leis. 


Que o MEC disponibilize recursos financeiros 
para a implantação e manutenção de casas para 
os estudantes indígenas nas cidades, com infra- 
estrutura necessária, com o acompanhamento 
das organizações indígenas. 


Garantir o cumprimento das leis de apoio 
jurídico da FUNAI aos índios em todas as regiões 
em que se encontram. 


Garantir vagas nas universidades públicas e 
privadas. E que o Governo Federal, através da 
FUNAI, garanta estágios remunerados aos 
estudantes indígenas de nível médio e superior 
em todas as áreas afins, para todos os indígenas 
que vivem fora ou dentro de suas aldeias, mas 
que os mesmos sejam reconhecidos pelas 
lideranças e comunidades; que sejam 
asseguradas 50% das vagas de estágio dentro 
da FUNAI para estudantes indígenas. 


Assegurar escolas categoria indígena em 
centros urbanos, assim garantindo o 
aprendizado da língua materna e garantir a 
contratação de professores indígenas. 


Não só abrir vagas, mas sim dar condições para 
os indígenas que se deslocam de suas aldeias 
para estudarem nas universidades. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Que os governos estaduais e federal criem 
linhas de crédito específicas para os Povos 
Indígenas, e que os mesmos, no exercício de 
sua autonomia, possam gerenciar os recursos 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Com o lançamento do PDE - Plano de Desenvolvimento da Educação, 
o Estado brasileiro planeja avançar na implementação integral do direito humano à 
educação, incluindo o propósito de consolidação dos sistemas estaduais e municipais de 
educação indígena. Por meio do programa “Universidade para Todos - ProUni”, 
instituído em 2004, o Estado brasileiro fomenta a concessão de bolsas de estudos em 
instituições privadas de educação superior para estudantes com renda per capita familiar 
inferior a três salários-minimos, oferecendo isenção de alguns tributos às instituições 
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que cada una de estas esferas tiene facultades y competencias diversas, sobre las que recaen compromisos 
distintos en materia de derechos humanos. 


Por otra parte, en lo que concierne a la Administración Pública Federal, dicho esfuerzo debe 
complementarse con la revisión de los programas y los procesos operativos a efecto de identificar los 
espacios de oportunidad en los que puede introducirse una perspectiva de derechos humanos. 


1. El principio de progresividad de los derechos humanos, consagrado en distintos tratados internacionales 
de los que México es parte”, reconoce que ciertos derechos humanos no pueden realizarse de manera 
inmediata por la naturaleza de las medidas que requieren para lograr la plena efectividad. 


En palabras del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “se requiere un dispositivo de 
flexibilidad necesaria que refleje las realidades del mundo real y las dificultades que implica para cada país 
asegurar la plena efectividad de los derechos económicos, sociales y culturales”??. 


Por ello, el ejercicio antes mencionado no se agota una vez realizado: a efectos de instrumentar el 
principio de progresividad, todas las dependencias de la Administración Pública Federal están comprometidas 
con la labor de evaluar, de manera continua, la situación de los derechos humanos, la forma en la que el 
desempefio de sus funciones repercute sobre el ejercicio y goce de los mismos y cerciorarse de no violentar 
el principio de no regresión. 

Líneas de Acción Generales 


* Identificar los compromisos en materia de derechos humanos que caen bajo la competencia de las 
dependencias de la Administración Pública Federal. 


*- Revisar los programas y los procesos operativos con los que cuentan las dependencias de la 
Administración Pública Federal para determinar el impacto que éstos tienen sobre los derechos humanos. 


* Identificar los espacios de oportunidad en los que las dependencias de la Administración Pública Federal 
pueden introducir una perspectiva de derechos humanos en los programas y procesos operativos. 


* Introducir la perspectiva de derechos humanos en la implementación de los programas de la 
Administración Pública Federal. 


* Elaborar propuestas de modificaciones a los procesos operativos que lo requieran para introducir la 
perspectiva de derechos humanos. 


Líneas de acción por dependencia 


* Fortalecer los controles internos y propiciar la mejora continua de los procesos que redunden en una 
gestión pública más eficiente, así como la prevención de prácticas de corrupción e impunidad, mediante la 
promoción de acciones de mejora, ejecución de auditorías y la atención de quejas y denuncias. (SEMARNAT) 


* Disefiar una estrategia que permita contar con un programa de gestión por calidad que enfatice la 
calidez, igualdad y equidad en el trato hacia las y los usuarios. (CONAPRED) 


* Establecer una revisión periódica del padrón de beneficiarios de los programas sociales, a fin de eliminar 
la discriminación y privilegios injustificados, evitando también duplicidades. (SEDESOL) 


* Vigilar que los programas de atención a la pobreza no se lleven a cabo con criterios discrecionales. 
(SAGARPA) 


* Incluir, dentro de las Reglas de Operación del Programa de Apoyos Directos a Productores por 
Excedentes de Comercialización para Reconversión Productiva, Integración de Cadenas Agroalimentarias y 
Atención a Factores Críticos, un apartado específico sobre el impacto y resultados sobre el bienestar, la 
equidad, la igualdad y la no discriminación de las mujeres. (SAGARPA) 

* Disefiar e implementar programas de capacitación para la elaboración de programas y presupuestos 
sensibles al género para mandos medios y superiores. (SSA) 

1.3.2. Línea Estratégica 

Disefiar los mecanismos de planeación necesarios que permitan incorporar a las políticas públicas la 
perspectiva de derechos humanos. 

Justificación 

Las políticas públicas suponen la convergencia de dos premisas: la técnica y la política. La lógica técnica 
supone la existencia de un aparato gubernamental que opera en el ámbito del Estado, de acuerdo con un 
conjunto de conocimientos desarrollados y sistematizados para orientar una acción eficiente en las distintas 


esferas públicas; la lógica política supone la búsqueda de concordancias y acuerdos entre distintos sectores 
sociales y organizaciones políticas concernidas en el desarrollo de una política pública, para lograr su 





7” Convención Americana sobre Derechos Humanos, Artículo 26. Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
Artículo 2. 
? CESCR, Observación General 3: La índole de las obligaciones de los Estados Parte (pár. 1 del art.2 del Pacto): 14/12/90. 


implementación adecuada, reducir los efectos no deseados, alcanzar los objetivos fundamentales propuestos 
y garantizar el monitoreo y la transparencia su desarrollo y evaluación. 


La construcción de políticas públicas con perspectiva de derechos humanos tiene su fundamento en la 
legitimidad universal que el derecho internacional de los derechos humanos ha alcanzado y en las 
obligaciones que el Estado mexicano ha asumido a nivel internacional. 


Las políticas públicas y las instituciones que las administran deben estar permeadas de normas, principios 
y valores de los derechos humanos. El marco normativo de los derechos humanos supone la inclusión, en las 
estrategias públicas, de principios como la responsabilidad, la igualdad, la no discriminación, la realización 
gradual y progresiva y la no regresión. 


En este contexto, la participación de la sociedad civil es un elemento fundamental en el disefio, 
implementación y seguimiento de las políticas públicas”. Resulta imprescindible fortalecer los mecanismos de 
interlocución y asegurar el acceso a la información como un requisito indispensable para la participación 
activa y documentada. En particular, para asegurar la perspectiva de derechos humanos en las políticas 
públicas, hay que poner especial énfasis en la participación de los grupos a los que afecte una política pública 
en particular”. 


Finalmente, es preciso, en la elaboración de una política pública con perspectiva de derechos humanos, 
conformar un sistema de indicadores y de puntos de referencia que hagan posible el monitoreo del 
cumplimiento de las metas intermedias y finales de cada política pública”. 


Las políticas públicas pueden contener una perspectiva de derechos humanos desde cuatro ángulos 
complementarios: 


1. La política pública puede orientarse claramente a la concreción de derechos humanos fundamentales. 
2. La política pública puede remover algunas de las causas de violaciones a determinados derechos. 


3. La política pública que involucra la participación social en el desarrollo de la política pública permite esa 
necesaria presencia en la evaluación de sus resultados. 


4. El marco normativo de una política pública con perspectiva de derechos humanos impide que la 
búsqueda de satisfacer un derecho humano se haga a costa de la violación de otro. 


Para introducir la perspectiva de derechos humanos, de manera integral, sistemática y ordenada, a los 
programas y políticas de las dependencias, es necesario disefiar herramientas adecuadas de planeación que 
sean de aplicación general en toda la Administración Pública Federal. Se han propuesto tres herramientas 
distintas para este fin: 


En primer lugar, se propone un manual para asegurar la introducción de la perspectiva de derechos 
humanos en el disefio de políticas públicas. La segunda herramienta es una sub-función en el Presupuesto de 
Egresos de la Federación que facilitará la identificación de los recursos destinados a acciones concretas 
relativas a derechos humanos. Finalmente, en el marco del Sistema del Servicio Profesional de Carrera, se 
proyecta incluir la capacitación y certificación de las y los servidores públicos en materia de derechos 
humanos como medida que facilite la elaboración, implementación y evaluación de políticas públicas con 
perspectiva de derechos humanos. 

Manual para Introducir la Perspectiva de Derechos Humanos en la Elaboración de Políticas 
Públicas 


Justificación 

El objetivo de este documento es proporcionar a todas las personas que disefian políticas públicas y/o 
programas de la Administración Pública Federal una herramienta accesible que les indique los pasos a seguir 
para asegurar una perspectiva de derechos humanos en la elaboración, ejecución y evaluación de las 
políticas públicas. 


Es importante que las políticas públicas incorporen una perspectiva de derechos humanos ya que es un 
deber constitucional e internacional del Estado mexicano. 


Al asegurar una perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas se refuerza el compromiso del 
Estado mexicano de cumplir con las obligaciones en materia de derechos humanos derivadas de los 
compromisos internacionales. 


?º El tema de la participación de la sociedad civil en el diseio, implementación y seguimiento de las políticas públicas se trata en el Objetivo 
Específico 4.1. 

** El artículo 6 del Convenio 169 de la OIT sobre pueblos indígenas y tribales en países independientes establece que: “AI aplicar las 
disposiciones del presente Convenio, los gobiernos deberán: a) consultar a los pueblos interesados, mediante procedimientos apropiados y 
en particular a través de sus instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas legislativas o administrativas susceptibles de 
afectarles directamente; b) establecer los medios a través de los cuales los pueblos interesados puedan participar libremente, por lo menos 
en la misma medida que otros sectores de la población, y a todos los niveles en la adopción de decisiones en instituciones electivas y 
organismos administrativos y de otra índole responsables de políticas y programas que les conciernan”. 

* El tema de los mecanismos de evaluación de las políticas públicas se trata en la línea estratégica 1.3.3. 


é Para qué sirve este documento? 


* Para asegurar una perspectiva de derechos humanos en el disefo, ejecución y evaluación de las 
políticas públicas. 

* Para orientar a la o el servidor público a tomar en cuenta ciertos aspectos de derechos humanos en la 
elaboración de políticas públicas, independientemente de la naturaleza o área de las políticas. 


* Para orientar a la o el servidor público que averigúe cómo una política pública puede impactar en los 
distintos grupos de población (hombres, mujeres, nifias, nihos y adolescentes), y a su vez, cómo ésta puede 
vulnerar algún derecho fundamental de algún grupo. 


* Para incluir en todas las áreas y sectores de la Administración Pública Federal la perspectiva de 
derechos humanos. 


* Para facilitar el trabajo de las y los supervisores en asegurar la inclusión de una perspectiva de derechos 
humanos en la política pública. 


* Para darle la importancia que merecen todos los aspectos relacionados con los derechos humanos en la 
función de gobierno. 


* Para cumplir con los compromisos internacionales del Estado mexicano en materia de derechos humanos. 
Pasos a seguir 


Para disefiar una política pública con perspectiva de derechos humanos se deben de tomar en cuenta los 
siguientes aspectos: 


- — Asegurar la Equidad y Perspectiva de género” 


o Identificar cómo la política impactará a hombres, mujeres, nifias, nihos y adolescentes, y evitar que la 
política afecte de manera negativa a uno de estos grupos. 


o Promover que la política pública contribuya a mejorar la situación de las mujeres en la sociedad. 


o Fomentar, en la medida de lo posible, que la política pública promueva, proteja y difunda los 
derechos de las mujeres y las nifias consagrados en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos 
y en los Tratados Internacionales suscritos por México. 


o Incluir un enunciado y acciones concretas que aseguren el principio de equidad de género en la 
política pública. 
- — Asegurar el Principio de No-Discriminación” 


o — Asegurar que la política pública no discrimine por motivos de origen étnico o nacional, sexo, edad, 
discapacidad, condición social o económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, 
preferencias sexuales, estado civil o cualquier otro. 


o Incluir un enunciado que asegure el principio de no discriminación en la política pública. 


o Considerar la situación especial de grupos en situación de vulnerabilidad (tales como: personas 
adultas mayores, desplazadas internas, refugiadas, jornaleros agrícolas, migrantes, personas que viven con 
enfermedad mental, personas portadoras del VIH/SIDA, nifas, niÃos y adolescentes, etc.) y cómo una política 
pública los puede impactar negativamente siendo esto motivo de discriminación. 


- Igualdad de oportunidades 


o — Asegurar que la política pública refleje un criterio real de igualdad de oportunidades para las mujeres 
en relación con los hombres. 


o Promover que la política pública considere la situación de los grupos en situación de vulnerabilidad y 
cree mecanismos para disminuir la desventaja de los grupos en situación de vulnerabilidad y fomentar su 
adecuado progreso hasta lograr la plena igualdad de oportunidades. 

o Verificar que los distintos grupos de la sociedad a los cuales la política pública está dirigida tengan el 
mismo acceso a los beneficios. 


- Respeto de los compromisos internacionales que México haya ratificado en la materia de 
derechos humanos 


78 La perspectiva de género como principio en la planeación de la Administración Pública Federal: Es compromiso del Ejecutivo Federal 
utilizar la perspectiva de género como herramienta de la planeación del trabajo de su administración con el objetivo de corregir disparidades y 
alcanzar la equidad entre hombres y mujeres. Este compromiso implica: 

Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las diferencias y desigualdades sociales, económicas y culturales; 

Incorporar las variables de las relaciones de poder entre hombres y mujeres como ejes de las acciones de políticas públicas; 

Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para corregir esas diferencias y desigualdades; 

Sensibilizar a los funcionarios y las funcionarias públicos para definir agendas de trabajo, disefar estrategias y programas desde la 

perspectiva de género, así como para su análisis, seguimiento y evaluación. 
” La Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación establece criterios para la elaboración de políticas públicas, tanto en lo que se 
refiere a 'Medidas para eliminar la discriminación' como a “Medidas positivas y compensatorias a favor de la igualdad de oportunidades”. 


o Verificar cuáles son los compromisos internacionales que México ha sucrito en la materia que 
corresponda a la política en cuestión. 

o —Cumplir y respetar los principios internacionales generales de derechos humanos que se relacionen 
con el tema a tratar en la política pública. 

- Consulta de las recomendaciones internacionales y nacionales hechas a México en materia de 
derechos humanos. 

o Consultar las recomendaciones nacionales e internacionales hechas a México que identifican 
problemas concretos que requieren atención prioritaria. 

- Incorporar a las políticas públicas indicadores de evaluación. 

o Asegurar que las políticas públicas contengan los indicadores necesarios para evaluar su 
cumplimiento y efectividad y que permitan obtener información desagregada por sexo. 

- Consulta y participación de la sociedad civil 

o Consultar con organizaciones especializadas o sectores para conocer sus puntos de vista y sus 
necesidades especiales relacionados con el tema sobre el cual verse la política pública. 

o Procurar, mediante un diálogo constante, la participación efectiva de las organizaciones de la 
sociedad civil interesadas en el disefio de políticas públicas. 

o Solicitar a organizaciones de la sociedad civil especializadas estudios, diagnósticos y/o informes 
realizados por éstas con el fin de conocer su punto de vista sobre ciertos problemas. 

- Solicitud de información y cooperación con áreas especializadas en derechos humanos 

o En caso de duda sobre cómo incorporar la perspectiva de derechos humanos, lo más conveniente es 
solicitar la cooperación de alguna oficina especializada en derechos humanos ya sea dentro de la 
Administración Pública Federal, u organismos autónomos, organizaciones civiles y organismos 
internacionales. 

Líneas de Acción 

* Promover que el manual adquiera carácter obligatorio para aquellas y aquellos servidores públicos 
involucrados en la elaboración, implementación y seguimiento de las políticas públicas, después de un 
proceso de consulta y un programa piloto, encabezado por la Secretaría de Gobernación. 

* Impulsar la adopción del Manual en las Entidades federativas. 

* Facilitar el acceso de las y los servidores públicos a las recomendaciones hechas a México en materia de 
derechos humanos a través de la sistematización de las mismas en matrices”. 

* Crear un mecanismo de trabajo para actualizar las matrices de manera periódica y ordenada. 

* Identificar las líneas de acción y estrategias contenidas en los programas y procesos operativos que ya 
respondan a las recomendaciones hechas a México en materia de derechos humanos. 

* Incluir dichas líneas de acción en las matrices de recomendaciones. 

* Establecer mecanismos de coordinación con los gobiernos estatales y municipales, así como con los 
Poderes de la Unión, para fomentar que las matrices sean consultadas por sus servidores públicos y que se 
utilice este manual. 

* Elaborar una iniciativa de reforma a la Ley de Planeación encaminada a que todos los programas de las 
dependencias de la Administración Pública Federal sean elaborados con la perspectiva de los derechos 
humanos y, en su caso, con apego al manual antes citado. 

Presupuesto de Egresos de la Federación 

Justificación 

Uno de los presupuestos de la planeación estratégica con perspectiva de derechos humanos es la 
existencia de recursos que respalden las acciones que deriven de la misma. En este sentido, y en el 
entendido de que todas las acciones deben tener una perspectiva de derechos humanos, independientemente 
de la materia de la que traten, es indispensable que el Presupuesto de Egresos de la Federación tenga una 
perspectiva de derechos humanos. 

Actualmente, el Presupuesto de Egresos cuenta con una subfunción Ilamada “Protección y Promoción de 
los Derechos Humanos”, que deriva de la función “Orden, Seguridad y Justicia”. Ello corresponde a la visión 
de que los derechos humanos son los derechos civiles y políticos. Sin embargo, el avance que significa 
construir un Programa Nacional de Derechos Humanos integral implica replantear el espacio que tienen los 
derechos humanos en el presupuesto. 

Ello significa, por una parte, que los derechos humanos tienen que introducirse de manera transversal en 
todo el gasto público. Por otra parte, existen acciones concretas de derechos humanos que deben realizar las 
dependencias. Dichas acciones, precisamente por la integralidad e interdependencia de los derechos 


*º Dichas matrices podrán ser consultadas por el público en general y actualizadas por las dependencias de la Administración Pública 
Federal. 


humanos, deben ordenarse bajo una subfunción que derive, ya no de la función “Orden, Seguridad y Justicia” 
sino de la función “Gobierno”. 
Dada la naturaleza de los derechos humanos, dicha subfunción deberá reflejar los principios de igualdad y 
no discriminación, de indivisibilidad y de transversalidad. 
De manera específica, las acciones que integrarán la subfunción son aquellas orientadas al respeto, 
promoción, protección, garantia y coordinación de los derechos humanos. 
Líneas de Acción 
* Incluir, en el Catálogo de Política y Control Presupuestario, una subfunción, relativa a acciones de 
derechos humanos, que servirá para etiquetar los recursos destinados a dichas acciones. La subfunción: 
“Comprende acciones orientadas a la organización del poder público que permita asegurar 
jurídicamente el pleno goce de los derechos humanos, así como el impulso del respeto, 
protección y garantía de los derechos humanos en la Administración Pública, al igual que 
una cultura de respeto de los derechos humanos en la sociedad en general” 
* Solicitar a las dependencias de la APF que pongan en práctica acciones relacionadas con derechos 
humanos que destinen a la subfunción los recursos suficientes para la realización de las mismas. 


* Incorporar al Proyecto de Presupuesto de cada ejercicio la partida presupuestal suficiente para 
desarrollar el programa de fortalecimiento al respeto de los derechos humanos (SFP). 

Certificación de Servidores Públicos Federales en materia de Derechos Humanos 

Justificación 

Uno de los principales obstáculos para el avance del respeto de los derechos humanos en México lo 
encontramos en el insuficiente conocimiento del tema, tanto entre la sociedad en general como entre las y los 
servidores públicos en particular. La persistencia de prácticas contrarias al respeto de los derechos humanos, 
lama a un nuevo tratamiento de hábitos y estructuras en todos los ámbitos de actuación pública. En este 
sentido, el Programa Nacional de Derechos Humanos ofrece la oportunidad de establecer una visión común 
para terminar de erradicar las fuentes de violaciones y para proyectar la construcción de nuevas bases de 
convivencia social. 


El Proyecto de Certificación de Servidores Públicos en Derechos Humanos busca contribuir al desarrollo 
de una cultura política respetuosa de los derechos humanos. Su objetivo central es facilitar la emergencia de 
una cultura de derechos humanos entre las y los servidores públicos de los distintos ámbitos de gobierno, 
partiendo de la desmitificación del concepto, la clarificación de su significado y de su importancia dentro de los 
esfuerzos de construcción de una “comunidad política” democrática, formada por individuos libres e iguales. 
Para ello, el Proyecto de Certificación buscará que los servidores públicos conozcan el origen de los derechos 
humanos y su proceso de desarrollo como un proyecto con dimensiones éticas, jurídicas y políticas en las 
esferas de lo nacional y lo internacional. 

Este acercamiento general al tema incluirá una reflexión detallada y crítica de las características centrales 
del concepto de derechos humanos: a saber, universalidad, interdependencia e indivisibilidad. De igual 
manera, se buscará que las y los servidores públicos identifiquen la complementariedad entre los derechos 
fundamentales concedidos a la ciudadanía por el derecho interno en México (garantías individuales y sociales) 
y los derechos fundamentales reconocidos a todos los seres humanos por el derecho internacional de los 
derechos humanos; así como los organismos de monitoreo, promoción y defensa que se desprenden de 
ambos cuerpos de legislación. 

Más allá de este acercamiento general al tema, las y los servidores públicos tendrán que contar con 
conocimiento especializado sobre los instrumentos y mecanismos de derechos humanos más directamente 
relacionados con sus tareas cotidianas. En otras palabras, se buscará que los servidores públicos tengan 
un conocimiento claro de las disposiciones de derechos humanos que tienen relevancia explícita en 
sus funciones. 

Ciertamente, es diferente el conocimiento especializado que en materia de derechos humanos requieren 
servidores de dependencias relacionadas con la procuración de justicia, que el relacionado con la promoción 
del desarrollo democrático del país, con la provisión de servicios de salud, educación o vivienda, o con la 
promoción del empleo y la atención de las relaciones entre trabajadores y empleadores. La certificación aquí 
propuesta tendrá en cuenta claramente estas diferencias. Por lo tanto, la certificación buscará que la cultura 
de derechos humanos permee de manera sustantiva el proceso de diseio e implementación de todo tipo de 
políticas públicas, desde el proceso de investigación judicial hasta la promoción del empleo y la ampliación de 
la cobertura y la mejora de la calidad de los sistemas de salud, educación y vivienda. 

Capacidad Técnica de promoción y respeto a los derechos humanos. 
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humanos 
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Aplicación de Bases 
Cognoscitivas 


- Para ejemplificar 
situaciones violatorias de 
los derechos humanos. 

- Para identificar en el 
ejercicio de funciones, 
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violaciones de derechos 
humanos 
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- Para orientar y proteger a 
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derechos humanos 
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Para desarrollar una cultura 
jurídica que habilite la 
intervención y asesoría 
eficaz en situaciones 
violatorias de los Derechos 
Humanos. 


- Para identificar actores 
institucionales, 
antecedentes, 
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- Para desarrollar redes o 
relaciones intra e 
interinstitucionales que 
facilten la atención de 
situaciones violatorias de 
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o 


- Para establecer 
procedimientos y 
consecuencias que 
minimicen 

los beneficios por violar los 
Derechos Humanos 


- Para reconocer y divulgar 
el impacto de las acciones 
en pro del respeto de los 
Derechos Humanos 





Líneas de acción 


* Impulsar la incorporación para fines de ingreso, capacitación, certificación, desarrollo y permanencia, 
según se requiera, de una o varias capacidades técnicas transversales y/o0 específicas en derechos humanos 
en los perfiles de puestos de los servidores públicos cuya función atafa la protección, promoción y defensa de 
los mismos, como parte del Sistema de Servicio Profesional de Carrera. (SEGOB/SFP) 


* Impulsar que, en la selección del personal de la Administración Pública Federal, se califique el respeto 
por los derechos humanos dentro de las capacidad de Visión de Servicio Público de Bien Común”. 
(SEGOB/SFP) 


1.3.3. Línea Estratégica 


Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Pública 
Federal en materia de derechos civiles y políticos. 


Justificación 
Los derechos civiles y políticos, consagrados en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos 


y en diversos instrumentos internacionales de los que México es parte, han sido abordados de manera puntual 
o transversal en diversos apartados del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


Este criterio, obedece a la amplitud y diversidad de los derechos previstos bajo esta clasificación y a que 
las responsabilidades que de ellos derivan recaen en el ámbito de facultades y atribuciones de distintas 
dependencias y entidades de la Administración Pública Federal, de los demás Poderes de la Unión y órdenes 
de gobierno. 


En consecuencia, el Estado Mexicano democrático y respetuoso de los derechos humanos, reconoce que 
su obligación de respetar los derechos civiles y políticos debe asumirse bajo la óptica de la universalidad e 
integralidad de los derechos humanos. 


Por ello, ha quedado superada ya la postura tradicional de considerar que las obligaciones del Estado 
sobre estos derechos son obligaciones sólo de respeto o de abstención y se reconoce que el Estado tiene, 
también, la obligación de garantizar los mismos, mediante la realización de medidas positivas. 


El Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha sefialado en su observación general No. 38º 
la naturaleza de la obligación jurídica general impuesta a los Estados Parte en el Pacto: “[.. ] El Comité 
considera necesario sefialar a la atención de los Estados Partes el hecho de que la obligación prevista en el 
Pacto no se limita al respeto de los derechos humanos, sino que los Estados Partes se han comprometido 
también a garantizar el goce de esos derechos por todas las personas sometidas a su jurisdicción. Este 
aspecto exige que los Estados Partes realicen actividades concretas para que las personas puedan disfrutar 
de sus derechos”. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos Humanos, ha establecido que la obligación general de 
garantizar y respetar los derecho reconocidos en la Convención Americana debe interpretarse de la siguiente 
manera: “La obligación de garantizar el libre y pleno ejercicio de los derechos humanos no se agota con la 
existencia de un orden normativo dirigido a hacer posible el cumplimiento de esta obligación, sino que 
comporta la necesidad de una conducta gubernamental que asegure la existencia, en la realidad, de una 
eficaz garantía del libre y pleno ejercicio de los derechos humanos” É 


En este sentido, las líneas de acción planteadas en el presente apartado, comprenden, la elaboración de 
iniciativas legales que amplían el marco de respeto y protección de los derechos aquí establecidos, acciones 
que se instrumentarán de manera progresiva a efecto de garantizar el pleno disfrute de derechos tales como 
el derecho a la vida, derecho a la libertad personal, libertad de pensamiento conciencia y religión, libertad de 
expresión y derechos a la información y derechos políticos 


Derecho a la vida”? 


?º Cfr. Reglamento de la Ley del Servicio Civil de Carrera. Artículos 25 fracción III, 27 y 54. 

*º aplicación del Pacto de Derechos Civiles y Políticos a nivel nacional. 

* Corte |.D.H., Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988, Serie C No. 4, párrs. 167-168. 

*Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 4. Derecho a la Vida 1. Toda persona tiene derecho a que se respete su vida. 
Este derecho estará protegido por la ley y, en general, a partir del momento de la concepción. Nadie puede ser privado de la vida 
arbitrariamente. 2. En los países que no han abolido la pena de muerte, ésta sólo podrá imponerse por los delitos más graves, en 
cumplimiento de sentencia ejecutoriada de tribunal competente y de conformidad con una ley que establezca tal pena, dictada con 
anterioridad a la comisión del delito. Tampoco se extenderá su aplicación a delitos a los cuales no se la aplique actualmente. 3. No se 
restablecerá la pena de muerte en los Estados que la han abolido. 4. En ningún caso se puede aplicar la pena de muerte por delitos políticos 
ni comunes conexos con los políticos. 5. No se impondrá la pena de muerte a personas que, en el momento de la comisión del delito, tuvieren 
menos de dieciocho afios de edad o más de setenta, ni se le aplicará a las mujeres en estado de gravidez. 6. Toda persona condenada a 
muerte tiene derecho a solicitar la amnistía, el indulto o la conmutación de la pena, los cuales podrán ser concedidos en todos los casos. No 
se puede aplicar la pena de muerte mientras la solicitud esté pendiente de decisión ante autoridad competente. Pacto Internacional de 


Justificación 

El carácter de universalidad e integralidad propio de los derechos humanos, implica una interpretación 
amplia del derecho a la vida. La cual exige, reconocer que este derecho es un prerrequisito para el disfrute de 
todos los demás derechos humanos y la obligación que existe de adoptar medidas positivas relativas a 
generar las condiciones necesarias para garantizar una existencia digna. 


El Estado mexicano tiene la obligación de crear estas condiciones, y así lo asume en la elaboración del 
Programa Nacional, al adoptar los criterios establecidos por los órganos de protección internacional, que 
establecen una visión extensa del contenido de este derecho. Al respecto, el Comité de Derechos Humanos 
de Naciones Unidas en su observación general No. 6 manifestó: 


“que el derecho a la vida ha sido con mucha frecuencia interpretado en forma 
excesivamente restrictiva. La expresión "el derecho a la vida es inherente a la persona 
humana" no puede entenderse de manera restrictiva y la protección de este derecho exige 
que los Estados adopten medidas positivas. A este respecto, el Comité considera que sería 
oportuno que los Estados Partes tomaran todas las medidas posibles para disminuir la 
mortalidad infantil y aumentar la esperanza de vida, en especial adoptando medidas para 
eliminar la malnutrición y las epidemias.” 


En consecuencia, las líneas de acción relativas a garantizar el derecho a la vida plasmadas en el 
Programa, no se agotan en este apartado, sino que también se retoman en el relativo a derechos económicos, 
sociales y culturales, previstos en la línea estratégica 1.3.5 y en diversos apartados del presente. 


Los temas que se abordarán a continuación se refieren a las acciones tendientes a abolir la pena 
de muerte. 


Abolición de la Pena de Muerte 


El Gobierno de México, en congruencia con la postura asumida sobre el pleno respeto a los derechos 
humanos y su compromiso por elevar los estándares de protección de los mismos, ha emprendido diversas 
acciones tendientes a eliminar la pena de muerte de sus ordenamientos jurídicos. 


Una primera acción fue la presentación de la iniciativa de reformas constitucionales en materia de 
derechos humanos referida en el objetivo específico 1.1 del presente Programa. 


Aunada a esta acción, en abril de 2004, el Presidente Vicente Fox remitió al Congreso de la Unión un 
proyecto de reformas al Código de Justicia Militar para derogar la pena de muerte en el fuero castrense y 
sustituirla por sanciones de entre 30 y 60 afios de prisión. 


De acuerdo con la iniciativa sometida al Poder Legislativo, el sistema de justicia militar “debe ser 
consecuente con los diversos instrumentos internacionales que en materia de derechos humanos ha suscrito 
nuestro país, el cual se ha destacado en el ámbito internacional por la protección a los derechos 
fundamentales en aras de la preservación de la vida humana”. 

Cabe destacar que desde el ao 1961, no se ha aplicado la pena capital en el fuero de guerra, en razón de 
que el Ejecutivo Federal ha conmutado ese castigo por penas privativas de libertad, conforme a lo dispuesto 
por el texto vigente del Código de Justicia Militar. 

El siguiente paso, que deberá adoptarse una vez que estas iniciativas sean aprobadas será la ratificación 
del Protocolo a la Convención Americana sobre derechos humanos relativo a la abolición de la pena de 
muerte y el Segundo Protocolo Facultativo al Pacto de Derechos Civiles y Políticos destinado a abolir la pena 
de muerte. 


Líneas de acción 
* Impulsar las reformas constitucionales relativas a la abolición de la pena de muerte. 


* Promover en el ámbito de competencia del Ejecutivo Federal la aprobación de la iniciativa de reforma 
presentada ante el Congreso de la Unión para eliminar de la legislación militar la existencia de la pena 
de muerte. 





Derechos Civiles y Políticos, Artículo 6. 1. El derecho a la vida es inherente a la persona humana. Este derecho estará protegido por la ley. 
Nadie podrá ser privado de la vida arbitrariamente. 2. En los países en que no hayan abolido la pena capital sólo podrá imponerse la pena de 
muerte por los más graves delitos y de conformidad con leyes que estén en vigor en el momento de cometerse el delito y que no sean 
contrarias a las disposiciones del presente Pacto ni a la Convención para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio. Esta pena sólo 
podrá imponerse en cumplimiento de sentencia definitiva de un tribunal competente. 3. Cuando la privación de la vida constituya delito de 
genocidio se tendrá entendido que nada de lo dispuesto en este artículo excusará en modo alguno a los Estados Partes del cumplimiento 
de ninguna de las obligaciones asumidas en virtud de las disposiciones de la Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de 
Genocidio. 4. Toda persona condenada a muerte tendrá derecho a solicitar el indulto o la conmutación de la pena de muerte. La amnistia, el 
indulto o la conmutación de la pena capital podrán ser concedidos en todos los casos. 5. No se impondrá la pena de muerte por delitos 
cometidos por personas de menos de 18 afios de edad, ni se la aplicará a las mujeres en estado de gravidez. 6. Ninguna disposición de este 
artículo podrá ser invocada por un Estado Parte en el presente Pacto para demorar o impedir la abolición de la pena capital. 

º Presidencia de la República, Foro General, Iniciativa de Fox para “borrar” la pena de muerte en el Código Militar. 


* Someter para la aprobación del Senado los Protocolos Facultativos tanto del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos como de la Convención Americana sobre Derechos Humanos relativo a la 
Abolición de la Pena de Muerte, una vez que el marco jurídico lo permita. (SRE/SEGOB) 


* Fomentar la aplicación del Protocolo Modelo para la Investigación Forense de Muertes Sospechosas de 
Haberse Producido por Violación de los Derechos Humanos. 

* Proponer la adopción e implementación del Manual sobre la Prevención e Investigación Eficaz de las 
Ejecuciones Extralegales, Arbitrarias o Sumarias, de la Organización de las Naciones Unidas. 

Libertad personal** 


El Gobierno de México, plenamente comprometido con el respeto del derecho que toda persona tiene a la 
libertad y de que nadie puede ser privado de ella, salvo por las causas establecidas por el marco jurídico, ha 
realizado diversos esfuerzos tanto en el plano nacional como en el internacional, tendientes a combatir las 
violaciones a esta libertad, tales como las detenciones arbitrarias o las desapariciones forzadas. 


Uno de estos esfuerzos, lo constituye la ratificación, por parte del Gobierno de México en abril de 2002, de 
la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas. 


En el plano nacional, la acción más concreta en esta materia consiste en la creación a instancias del 
Presidente Vicente Fox, de la Fiscalía Especial para la Atención de Hechos Probablemente Constitutivos de 
Delitos Federales Cometidos Directa o Indirectamente por Servidores Públicos en contra de Personas 
Vinculadas con Movimientos Sociales y Políticos del Pasado, como respuesta al informe y recomendación 
emitidos por la Comisión Nacional de Derechos Humanos, en noviembre de 2001. 


Durante el discurso que pronunció el Presidente, con motivo de la presentación del informe antes referido, 
reconoció la importancia del esclarecimiento de violaciones a los derechos humanos, en particular de aquellas 
que derivaron en desapariciones forzadas. 


Adicionalmente, hizo un Ilamado para que esta práctica que constituye una violación múltiple y continuada 
de numerosos derechos, no se repita en nuestro país. 


Este esfuerzo no ha sido únicamente del Ejecutivo Federal, los Poderes de la Unión y diversas Entidades 
federativas, han emprendido diferentes acciones desde el ámbito de sus facultades y competencias. 


En este sentido, y en un hecho sin precedente en la historia de México, la Suprema Corte de Justicia de la 
Nación, recientemente reconoció a la desaparición forzada de personas el carácter de delito continuado, 
logrando así amparar a aquellas personas que son sujetas de detenciones arbitrarias actualmente, sino 
además, evitando la prescripción del delito en aquellas ocurridas en nuestro país en la década de los setenta 
y a principios de los ochenta. 

Por su parte, existen esfuerzos importantes por tipificar el delito de desaparición forzada en distintos 
Estado de la República. 

Fiscalia Especial para la Atención de Hechos Probablemente Constitutivos de Delitos Federales 
Cometidos Directa o Indirectamente por Servidores Públicos en contra de Personas Vinculadas con 
Movimientos Sociales y Políticos del Pasado. 

Como respuesta a la Recomendación 26/2001 de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, el 
Ejecutivo Federal emitió el 27 de noviembre de 2001, un acuerdo por el que se disponen diversas medidas 
para la procuración de Justicia por delitos cometidos en contra de personas vinculadas con movimientos 
sociales y políticos del pasado ”. 


*Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 7. Derecho a la Libertad Personal. 
1. Toda persona tiene derecho a la libertad y a la seguridad personales. 2. Nadie puede ser privado de su libertad física, salvo por las causas 
y en las condiciones fijadas de antemano por las Constituciones Políticas de los Estados Partes o por las leyes dictadas conforme a ellas. 
3. Nadie puede ser sometido a detención o encarcelamiento arbitrarios. 4. Toda persona detenida o retenida debe ser informada de las 
razones de su detención y notificada, sin demora, del cargo o cargos formulados contra ella. 5. Toda persona detenida o retenida debe ser 
llevada, sin demora, ante un juez u otro funcionario autorizado por la ley para ejercer funciones judiciales y tendrá derecho a ser juzgada 
dentro de un plazo razonable o a ser puesta en libertad, sin perjuício de que continúe el proceso. Su libertad podrá estar condicionada a 
garantías que aseguren su comparecencia en el juicio. 6. Toda persona privada de libertad tiene derecho a recurrir ante un juez o tribunal 
competente, a fin de que éste decida, sin demora, sobre la legalidad de su arresto o detención y ordene su libertad si el arresto o la detención 
fueran ilegales. En los Estados Partes cuyas leyes prevén que toda persona que se viera amenazada de ser privada de su libertad tiene 
derecho a recurrir a un juez o tribunal competente a fin de que éste decida sobre la legalidad de tal amenaza, dicho recurso no puede ser 
restringido ni abolido. Los recursos podrán interponerse por sí o por otra persona. 7. Nadie será detenido por deudas. Este principio no limita 
los mandatos de autoridad judicial competente dictados por incumplimientos de deberes alimentarios. Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos. Artículo 9. 1. Todo individuo tiene derecho a la libertad y a la seguridad personal. Nadie podrá ser sometido a detención o prisión 
arbitrarias. Nadie podrá ser privado de su libertad, salvo por las causas fijadas por ley y con arreglo al procedimiento establecido en ésta. 2. 
Toda persona detenida será informada, en el momento de su detención, de las razones de la misma, y notificada, sin demora, de la acusación 
formulada contra ella. 3. Toda persona detenida o presa a causa de una infracción penal será llevada sin demora ante un juez u otro 
funcionario autorizado por la ley para ejercer funciones judiciales, y tendrá derecho a ser juzgada dentro de un plazo razonable o a ser puesta 
en libertad. La prisión preventiva de las personas que hayan de ser juzgadas no debe ser la regla general, pero su libertad podrá estar 
subordinada a garantias que aseguren la comparecencia del acusado en el acto del juício, o en cualquier momento de las diligencias 
procesales y, en su caso, para la ejecución del fallo. 4. Toda persona que sea privada de libertad en virtud de detención o prisión tendrá 
derecho a recurrir ante un tribunal, a fin de que éste decida a la brevedad posible sobre la legalidad de su prisión y ordene su libertad si la 
prisión fuera ilegal. 5. Toda persona que haya sido ilegalmente detenida o presa, tendrá el derecho efectivo a obtener reparación. 

La recomendación 12 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México establece que se deben “Fortalecer los 
mecanismos actuales de investigación de los crímenes del pasado y garantizar el esclarecimiento de las violaciones a los derechos humanos 
del pasado y la reparación integral del dafio”. Por ello, se incluye a continuación, un recuadro sobre la Fiscalía Especial para la Atención de 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Que o Governo Federal crie um programa de 
assistência ao aluno na forma de bolsas de 
estudos em universidades particulares, devendo 
ser garantido aos estudantes indígenas pagar o 
restante da mensalidade. O pagamento deve ser 
feito pelo mesmo e/ou através de programas 
firmados com outras organizações, sejam estas 
federais, estaduais ou municipais 


Que sejam garantidas condições de 
permanência dos estudantes indígenas do 
ensino superior por meio de ação específica 
proposta no PPA - Plano Plurianual, garantindo 
dotação orçamentária e financeira na LDO - Leis 
de Diretrizes Orçamentárias e LO - Lei 
Orçamentária, respectivamente, para apoio à 
aquisição de material didático, alojamento, à 
alimentação e ao transporte. 


Que o Governo Federal crie universidades para 
os Povos Indígenas em todos os estados, com a 
participação dos mesmos em todas as etapas do 
processo de criação e implementação, para 
formar profissionais em áreas indispensáveis, 
tais como: agronomia, geologia, medicina, 
direito e outros, de acordo com a necessidade e 
especificidade de cada povo. 


Que o governo federal, em parceria com a 
FUNAI, crie e implemente uma política de ensino 
superior diferenciado para os Povos Indígenas, 
com orçamento específico, que possibilite acesso 
dos estudantes indígenas a universidades 
públicas e privadas, garantindo a permanência 
desses estudantes através de bolsas de estudo, 
estágios, projetos, parcerias e convênios. 


Que o MEC e a FUNAI promovam a avaliação 


aderirem ao programa. Há reserva de um percentual das bolsas ofertadas aos indígenas, 
como política de ação afirmativa. 


(Fonte: Exame de Revisão Periódica Universal) 


Manutenção de 15 instrumentos jurídicos com instituições de ensino superior públicas e 
privadas, no sentido de conceder auxílio financeiro para 1.710 indígenas se manterem no 
ensino superior e criação de metodologia para a avaliação dos objetivos e metas do capítulo 
de educação indígena constante do Plano Nacional de Educação (PNE). 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Compete ao MEC a execução da política de educação indigenista, entretanto, a FUNAI, 
como órgão indigenista oficial tem acompanhado a execução dessa política. (Fonte: FUNAI- 
MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 
da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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Ya que corresponde al Ministerio Público la persecución de los delitos, se solicitó al Procurador General de 
la República nombrara a un Fiscal Especial, encargado de concentrar y conocer de las investigaciones, de 
integrar las averiguaciones previas que se inicien con motivo de las denuncias o querellas formuladas por 
hechos probablemente constitutivos de delitos federales cometidos directa o indirectamente por servidores 
públicos contra personas vinculadas con movimientos sociales y políticos, así como de perseguir los delitos 
que resulten ante los tribunales competentes y, en general, resolver conforme a derecho proceda. 

Considerando la gravedad de las violaciones a derechos humanos que constituyen los hechos que se 
investigan, la Fiscalía Especial, responde a un doble propósito: por un lado, en sus investigaciones, no se 
limita al establecimiento de la verdad legal, sino que pretende desentrafiar la verdad histórica de nuestro 
pasado reciente. Por el otro, como instancia especializada del Ministerio Público de la Federación, 
proporciona una respuesta jurídica, a efecto de fincar responsabilidades a los culpables de la comisión de 
ilícitos cometidos en contra de personas vinculadas con movimientos sociales y políticos del pasado. 

Líneas de acción 

* Ejecutar el Plan de Trabajo de la Fiscalía de 64 acciones que se desarrolla alrededor de tres ejes: 

1. Jurídico Ministerial. El cual comprende al conjunto de acciones que permitan investigar e integrar las 
averiguaciones previas, ejercer la facultad de atracción para la investigación de delitos y sostener la acción 
penal ante los tribunales federales. 

2. Investigación e información. Contemplan la integración de equipos interdisciplinarios de investigación 
documental, bibliográfica y hemerográfica, con el propósito final de esclarecer los hechos y dejar constancia 
de las verdades históricas que concurren en la perpetración de los ilícitos que se investigan. 

3. Cooperación, participación ciudadana y vinculación institucional. Alrededor del mismo operan la 
coadyuvancia de los ofendidos y de los familiares de las victimas para acreditar el cuerpo del delito 
y la probable responsabilidad de los inculpados y la colaboración y participación de organismos públicos y 
organizaciones no gubernamentales, nacionales e internacionales. 

* Propiciar la adopción de políticas públicas, medidas administrativas y legales, que permitan prevenir el 
delito de desaparición forzada de personas. 

* Promover conforme a los estándares internacionales, la debida tipificación del delito de desaparición 
forzada en las Entidades federativas. 

Libertad de conciencia y religión?” 

Justificación 

De conformidad con la Declaración sobre la Eliminación de todas las formas de Intolerancia y 
Discriminación Fundadas en la Religión o las Convicciones, la libertad religiosa se entiende como: “el derecho 
de profesar creencias o convicciones fundamentales de carácter espiritual, en público y en privado, de manera 
individual o asociado con otros, mediante el culto, la enserfianza, la observancia y los ritos”*”. 

La libertad religiosa proviene de la naturaleza de la persona y por consiguiente es un derecho que 
corresponde a todos sin importar si profesa o no alguna religión. 


A nivel constitucional se establece, en el artículo 24, la libertad de profesar la creencia religiosa que cada 
persona elija y de practicar las ceremonias, devociones y actos de culto correspondientes. 


No obstante las previsiones legales sobre la prohibición de la discriminación por motivos religiosos, el 
Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México de las Naciones Unidas, hace referencia 
a diversos casos relacionados con acciones discriminatorias por motivos religiosos en particular en el acceso 
a la educación. A este respecto, debe reafirmarse la vigencia del artículo tercero Constitucional que establece 
que la educación será laica y, se mantendrá por completo ajena a cualquier doctrina religiosa. 

Por otra parte, el Ejecutivo Federal manifiesta su pleno respeto a todas las creencias religiosas, y en 
consecuencia, considera de gran importancia garantizar entre otras cosas, que el marco normativo que las 
regule, adopte un lenguaje apropiado y comprensivo. 





Hechos Probablemente Constitutivos de Delitos Federales Cometidos Directa o Indirectamente por Servidores Públicos en Contra de 

Personas Vinculadas con Movimientos Sociales y Políticos del Pasado. 

& Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 12. Libertad de Conciencia y de Religión 1. Toda persona tiene derecho a la 

libertad de conciencia y de religión. Este derecho implica la libertad de conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión o de 

creencias, así como la libertad de profesar y divulgar su religión o sus creencias, individual o colectivamente, tanto en público como en 

privado. 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad de conservar su religión o sus creencias o de 

cambiar de religión o de creencias. 3. La libertad de manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta únicamente a las 

limitaciones prescritas por la ley y que sean necesarias para proteger la seguridad, el orden, la salud o la moral públicos o los derechos o 

libertades de los demás. 4. Los padres, y en su caso los tutores, tienen derecho a que sus hijos o pupilos reciban la educación religiosa y 

moral que esté de acuerdo con sus propias convicciones. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos Artículo 12 

1. 1. Toda persona tiene derecho a la libertad de conciencia y de religión. Este derecho implica la libertad de conservar su religión o sus 
creencias, o de cambiar de religión o de creencias, así como la libertad de profesar y divulgar su religión o sus creencias, individual o 
colectivamente, tanto en público como en privado. 

2. 2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan menoscabar la libertad de conservar su religión o sus creencias o de 
cambiar de religión o de creencias. 

3. 3. La libertad de manifestar la propia religión y las propias creencias está sujeta Úúnicamente a las limitaciones prescritas por la ley y que 
sean necesarias para proteger la seguridad, el orden, la salud o la moral públicos o los derechos o libertades de los demás. 

4. 4. Los padres, y en su caso los tutores, tienen derecho a que sus hijos o pupilos reciban la educación religiosa y moral que esté de 
acuerdo con sus propias convicciones. 

8” La Declaración sobre la eliminación de todas las formas de intolerancia y discriminación fundadas en la religión o las convicciones detalla el 

artículo 18 del Pacto Internacional de derechos civiles y políticos. 


Finalmente, en relación con la libertad de conciencia, el marco jurídico interno aplicable, no prevé 
cuestiones relativas a la objeción de conciencia para eximirse de obligaciones ciudadanas o legales, por lo 
cual es necesario que de forma consensuada sean exploradas alternativas jurídicas que atiendan y normen 
esta situación. 


Líneas de acción 


* Garantizar el derecho a recibir una educación de carácter laico e instrumentar las acciones necesarias 
para evitar la discriminación por motivos religiosos en su acceso.* (SEP) 


* Proponer la derogación del término “secta” en diversos dispositivos normativos del ámbito federal y local. 
(SEGOB) 


* Elaborar una propuesta de marco regulador del derecho de objeción de conciencia de manera acotada a 
casos específicos y de cumplimiento sustitutivo.” (SEGOB) 


* Promover las medidas legislativas o de otro carácter reconozcan el derecho a la libertad de conciencia y 
objeción (SEGOB) 
Libertad de Pensamiento, Expresión y Derecho a la Información”? 


En el marco jurídico nacional, la libertad de expresión y el derecho a la información, se establece en los 
artículos 6 y 7 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


La consolidación y el desarrollo de los derechos humanos y la democracia dependen en gran medida de la 
existencia de los medios que permitan el ejercicio de la libertad de expresión. El principio 1 de la Declaración 
de Principios sobre Libertad de Expresión establece que: “La libertad de expresión, en todas sus formas y 
manifestaciones, es un derecho fundamental e inalienable, inherente a todas las personas. Es, además, un 
requisito indispensable para la existencia de una sociedad democrática.”*" 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, en su Opinión Consultiva OC-5 ha dicho que este 
derecho es imprescindible “en la existencia misma de una sociedad democrática. Es indispensable para la 
formación de la opinión pública y para que la comunidad, a la hora de ejercer sus opciones, esté 
adecuadamente informada. Por eso se considera que la libertad de expresión no es sólo un derecho de los 
individuos, sino de la sociedad misma, y abarca las manifestaciones artísticas, culturales, sociales, religiosas, 
políticas o de cualquier otra naturaleza”.? 


La Constitución mexicana así como los tratados internacionales de los que México es parte reconocen el 
derecho a la libertad de expresión como un derecho fundamental. Por ello, el Ejecutivo Federal, con motivo de 
la elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos, ha reconocido la importancia de promover 
espacios de diálogo en los cuales se debe fomentar la participación plural de los diversos actores vinculados 
con el tema. 

Una de las preocupaciones sefialadas por el Relator para la Libertad de Expresión de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, Eduardo Bertoni, son las violaciones a los derechos humanos que 
obstaculicen el ejercicio de los profesionales de la comunicación. 

A este respecto, el Ejecutivo Federal se ha comprometido a cumplir con la obligación impuesta por los 
instrumentos internacionales relativa a prevenir, investigar y sancionar toda violación a los derechos 
relacionados con la libertad de expresión y garantizar a los periodistas el libre ejercicio de su profesión. 





* Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p. 50: “Preservar la laicidad del Estado”. 

* Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p. 50: “Crear las bases constitucionales para incorporar en el sistema 
legal mexicano la objeción de conciencia y regularla frente al ejercicio de otros derechos y el cumplimiento de los deberes públicos”. 

% Convención Americana sobre Derechos Humanos. Artículo 13. Libertad de Pensamiento y de Expresión. 1. Toda persona tiene derecho a 
la libertad de pensamiento y de expresión. Este derecho comprende la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de toda 
índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en forma impresa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su 
elección. 2. El ejercicio del derecho previsto en el inciso precedente no puede estar sujeto a previa censura sino a responsabilidades 
ulteriores, las que deben estar expresamente fijadas por la ley y ser necesarias para asegurar: a) el respeto a los derechos o a la reputación 
de los demás, o b) la protección de la seguridad nacional, el orden público o la salud o la moral públicas. 3. No se puede restringir el derecho 
de expresión por vías o medios indirectos, tales como el abuso de controles oficiales o particulares de papel para periódicos, de frecuencias 
radioeléctricas, o de enseres y aparatos usados en la difusión de información o por cualesquiera otros medios encaminados a impedir la 
comunicación y la circulación de ideas y opiniones. 4. Los espectáculos públicos pueden ser sometidos por la ley a censura previa con 
el exclusivo objeto de regular el acceso a ellos para la protección moral de la infancia y la adolescencia, sin perjuicio de lo establecido en el 
inciso 2. 5. Estará prohibida por la ley toda propaganda en favor de la guerra y toda apologia del odio nacional, racial o religioso que 
constituyan incitaciones a la violencia o cualquier otra acción ilegal similar contra cualquier persona o grupo de personas, por ningún motivo, 
inclusive los de raza, color, religión, idioma u origen nacional. Artículo 19 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos: 1. Nadie 
podrá ser molestado a causa de sus opiniones. 2. Toda persona tiene derecho a la libertad de expresión; este derecho comprende la libertad 
de buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en forma 
impresa o artística, o por cualquier otro procedimiento de su elección. 3. El ejercicio del derecho previsto en el párrafo 2 de este artículo 
entrafia deberes y responsabilidades especiales. Por consiguiente, puede estar sujeto a ciertas restricciones, que deberán, sin embargo, 
estar expresamente fijadas por la ley y ser necesarias para: a) Asegurar el respeto a los derechos o a la reputación de los demás; b) La 
protección de la seguridad nacional, el orden público o la salud o la moral públicas. 

La Comisión Interamericana de Derechos Humanos aprobó la Declaración elaborada por la Relatoria Especial para la Libertad de 
Expresión durante su 1080. periodo ordinario de sesiones eh octubre del afio 2000. Dicha declaración constituye un documento fundamental 
para la interpretación del artículo 13 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. = j 

La Colegiación Obligatoria de Periodistas (Arts. 13 y 29 Convención Americana Sobre Derechos Humanos), Opinión Consultiva OC-5/85, 
13 de noviembre 1985, Corte |I.D.H. (Ser. A) No. 5 (1985). 


En atención a este compromiso de garantizar el libre ejercicio de la actividad de los periodistas y el respeto 
por la confidencialidad de sus fuentes, la Procuraduría General de la Republica, emitió el acuerdo número 
118/2003, mediante el cual se establecen las directrices institucionales que deberán seguir tanto los agentes 
del Ministerio Público de la Federación como los policias federales investigadores, respecto de las 
condiciones que habrán de satisfacerse como medidas de protección a la reserva de las fuentes de 
información de los periodistas cuando sean requeridos en calidad de testigos dentro de la integración de una 
averiguación previa”. 

Dicho acuerdo, recoge estándares internacionales contenidos en la Declaración de Principios sobre 
Libertad de Expresión de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, las Recomendaciones del 
Relator Especial para la Libertad de Expresión de la CIDH, entre otros. 

Otra de las preocupaciones del Relator se refiere la importancia que pueden tener los canales 
comunitarios de la libertad de expresión y se ha pronunciado en contra de cualquier tipo de marco legal que 
obstaculice su desarrollo. 

Finalmente, por lo que se refiere al derecho de recibir información, se debe destacar que con la 
promulgación de la Ley Federal de Transparencia y Acceso a la Información Pública Gubernamental, nuestro 
país ha emprendido un proceso de cambio en la relación entre gobierno y gobernados y una nueva forma de 
ejercicio abierto y transparente de la función pública. 

La creación del Instituto Federal de Acceso a la Información Publica (IFAI) contribuye a la consolidación 
del sistema democrático al conjugar dos condiciones fundamentales para su existencia como lo son: la 
transparencia y el acceso a la información. 

Ambas condiciones crean un espacio favorable para la rendición de cuentas, elemento indispensable de 
una relación constructiva entre sociedad y Gobierno. 

EI IFAI, al promover esta nueva cultura de transparencia y acceso a la información, sitúa al ciudadano en 
el centro de la acción gubernamental. La protección del derecho de acceso a la información incide en que los 
ciudadanos ya no sean espectadores, sino protagonistas de la vida política nacional. 

Asimismo, exige promover en toda la población el derecho de acceso a la información y su ejercicio, así 
como el derecho a la intimidad y la vida privada de las personas, a través de la protección de sus datos 
personales. 


Instituto Federal de Acceso a la Información Pública 

EI IFAI es un órgano de la Administración Pública Federal con autonomía operativa, presupuestaria y de 
decisión, encargado de promover y difundir el ejercicio del derecho de acceso a la información pública 
gubernamental, resolver sobre la negativa a las solicitudes de acceso a la información, proteger los datos 
personales en poder de las dependencias y entidades, y optimizar el uso y manejo de los archivos en poder 
de éstas, fomentando así la transparencia en la gestión pública. Ante este reto, hace más de un afio el 
Instituto y los funcionarios que lo conforman asumieron la misión de promover la democratización del ejercicio 
del poder y la socialización del conocimiento sobre la gestión gubernamental, coadyuvar en la organización de 
los archivos nacionales y contribuir a garantizar el respeto a la vida privada. 





Líneas de Acción 

* Cumplir con la obligación impuesta por los instrumentos internacionales y nacionales, relativa a prevenir 
e investigar toda violación a los derechos relacionados con la libertad de expresión y garantizar a los 
periodistas el libre ejercicio de su profesión. 

* Difundir entre la población, en especial entre los comunicadores y sectores relacionados con esta 
actividad, el acuerdo de la PGR relativo a las directrices institucionales que deberán seguir tanto los agentes 
del Ministerio Público de la Federación como los policias federales investigadores, respecto de las 
condiciones que habrán de satisfacerse como medidas de protección a la reserva de las fuentes de 
información de los periodistas cuando sean requeridos en calidad de testigos dentro de la integración de una 
averiguación previa. 

* Proporcionar y facilitar el acceso de toda persona a la información estadística y geográfica de interés 
nacional, pertinente y confiable. (INEGI) 

* Garantizar la protección de la confidencialidad de los datos individualizados proporcionados por las 
personas para fines estadísticos. (INEGI) 

* Fomentar entre la población el acceso a la información y fortalecer la transparencia de la misma, 
mediante la utilización del IFAI. 


* Elaborar una definición precisa de la figura de medios comunitarios y ciudadanos y promover su 
reconocimiento. 


º Este acuerdo establece como medios de protección a los periodistas y comunicadores que podrán ser citados a declarar cuando la 
información requerida no haya podido obtenerse por ningún otro medio, que la citación no ponga en peligro la integridad psicofísica del 
periodista o comunicador, de su familia o de sus fuentes de información y que la citación no inhiba o anule la efectividad del trabajo 
periodístico del periodista o comunicador. Aunado a ello, se determina que el periodista o comunicador en cuestión, no podrá ser obligado a 
declarar respecto de sus fuentes de información. 


* Analizar el marco normativo vigente para identificar las disposiciones que permiten fundamentar la 
operación legal de medios comunitarios y ciudadanos considerando sus objetivos características sociales, 
culturales, técnicas y económicas. 

* Promover el estudio de reformas legales para homogeneizar la legislación federal y estatal con el fin de 
que se sujeten a los estándares internacionales de acceso a la información, privilegiando la protección 
de datos personales y transparentando la información relativa a archivos públicos. 


* Fomentar la valoración de la pluralidad cultural, lingúística y étnica de los diferentes sectores de la 
población en el cumplimiento de la función social a la que están obligados los medios de comunicación. 

* Agilizar la atención y resolución de las solicitudes que, con estricto apego a derecho, eventualmente se 
presenten para la operación de medios de comunicación comunitarios. 

Derechos Políticos” 

Justificación 

Hoy en día se entiende que un gobierno democrático no sólo se cimienta en los votos, si no que su 
legitimidad deriva de la observancia de la integralidad e indivisibilidad de los derechos humanos. Desde el 
punto de vista de los derechos humanos, los derechos políticos? son los que contribuyen a la promoción y 
consolidación de la democracia, y por ende, a fortalecer un Estado democrático de derechos. 


En México, el fortalecimiento y consolidación de la democracia debe darse a través del pluralismo, la 
protección de los derechos humanos, la eficacia de los mecanismos de participación de los individuos en 
la adopción de decisiones y en el desarrollo de instituciones competentes y públicas. 


Gobernar democráticamente es hacer convergentes las prácticas que entrelazan la actividad política con 
las expresiones de la sociedad civil, para resolver los problemas de los ciudadanos. 


Una democracia estable se basa en el reconocimiento de los derechos de todos los miembros de la 
sociedad. Esto no se logra sólo con el buen funcionamiento de las instituciones del Estado. El reto de 
la gobernabilidad democrática es lograr la articulación entre actores políticos, servidores públicos y la extensa 
variedad de agentes sociales para resolver los problemas fundamentales que enfrentan los ciudadanos. En 
este sentido, es preciso realizar las reformas que fortalezcan una lógica más proclive a la traducción de la 
voluntad ciudadana en políticas públicas en beneficio del país. 

Los derechos políticos, así como su defensa y promoción por parte de las instituciones electorales 
constituidas para tal fin, no pueden circunscribirse a la vigilancia de los partidos políticos, a la observación de 
las campafias electorales, a la organización de la jornada electoral, o al seguimiento de la gestión en el 
Gobierno o de los representantes populares. 

Puesto que la democracia no se agota en estas acciones, una visión integral de los derechos políticos de 
toda la ciudadanía debe contemplar también cómo establecer nuevas modalidades de participación, cómo 
educar para que cada uno de los ciudadanos desempefe de manera consciente su función pública. 

Para ello, resulta necesaria una reforma del Estado que implique que todas las esferas de gobierno 
constituyan, como ejes de su acción los derechos humanos, la participación ciudadana, la justicia electoral y la 
justicia social. Sólo así, la observancia de los derechos humanos fortalecerá el sistema democrático 
y viceversa. 

Este proyecto apuntala la división y los contrapesos entre poderes, la rendición de cuentas e instaura el 
juicio ciudadano, al permitirle a la población ejercer el derecho democrático de renovar la gestión de aquellos 
legisladores que hayan desempefiado, de acuerdo a su valoración, un buen papel. 

Por ello, la reelección legislativa aparejada de reformas al sistema electoral, es un paso fundamental para 
la consolidación de la democracia en México. 

Líneas de Acción 

* Presentar a las instancias competentes del Ejecutivo Federal propuestas que busquen la plena vigencia 
de los derechos políticos de todos los mexicanos. (SEGOB) 

* Impulsar el debate nacional sobre el tema de la democracia participativa, a través del referéndum, el 
plebiscito y la iniciativa popular*º. 





* Derecho a la participación política (Artículo 21 de la Declaración Universal de Derechos Humanos, Artículo 25 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, Artículo 23 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos). Artículo 35 de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos) 

% Artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos: 

Todos los ciudadanos gozarán, sin ninguna de las distinciones mencionadas en el artículo 2, y sin 

restricciones indebidas, de los siguientes derechos y oportunidades: 

a) Participar en la dirección de los asuntos públicos, directamente o por medio de representantes 

libremente elegidos; 

b) Votar y ser elegidos en elecciones periódicas, auténticas, realizadas por sufragio universal e 

igual y por voto secreto que garantice la libre expresión de la voluntad de los electores; 

c) Tener acceso, en condiciones generales de igualdad, a las funciones públicas de su país. 

*º Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, Recomendación 29: 


* Incluir en el debate nacional los temas de financiamiento y fiscalización de los partidos políticos”. 

* Dar seguimiento y coadyuvar, desde el ámbito de competencia del Poder Ejecutivo, a las iniciativas 
presentadas ante el Congreso de la Unión para la reelección de legisladores incluyendo mecanismos de 
monitoreo y rendición de cuentas de la labor legislativa. 

* Crear espacios de discusión en materia de reforma electoral, en donde se traten los temas más 
apremiantes con el fin de fortalecer los derechos políticos de los mexicanos. 

1.3.4. Línea Estratégica 

Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Pública 
Federal en materia económica, social, cultural y ambiental. 

Justificación 

El Estado tiene, por su naturaleza, la obligación de Ilevar a cabo acciones para garantizar el cumplimiento 
y respeto de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales. Para ello, ha realizado importantes 
esfuerzos a través del disefio y ejecución de políticas públicas y programas. 

En la medida en que se ha tomado conciencia de la interdependencia de los derechos humanos, el Estado 
mexicano ha dejado de lado la idea de que los derechos civiles y políticos tienen mayor importancia que los 
derechos económicos, sociales, culturales y ambientales. 

La realización de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales se logra entre otros, a 
través de políticas integrales de desarrollo humano y social. 

El concepto de desarrollo humano incorpora la noción de igualdad de oportunidades. Este concepto 
responde a la necesidad de complementar lo que atafe especificamente al crecimiento económico e involucra 
al ser humano en su integridad vital. 

El objetivo básico del concepto de desarrollo humano es ampliar las oportunidades para las personas con 
el fin de lograr un nivel de vida adecuado, con los medios para participar en su entorno social. Si bien el 
crecimiento económico es una condición necesaria para mejorar de manera sostenida el bienestar social, 
debe reiterarse que el desarrollo humano se enfoca en la libertad de las personas y no en la acumulación de 
recursos. 

En este sentido, toda acción y estrategia de la política social tiene que estar sustentada en un enfoque 
integral de protección de las personas y sus derechos. 

El ejercicio de los derechos y la promoción del desarrollo social reflejan el compromiso de promover la 
libertad, la equidad, el bienestar y la dignidad de las personas. 

La protección de los derechos y de la dignidad humana es el eje en la planeación, diseho 
e implementación de las distintas políticas y programas encaminados a la superación de la pobreza, la 
marginación, la vulnerabilidad social, la exclusión y discriminación. 

Si bien el principio de progresividad reconoce que la plena efectividad de la mayoría de los derechos 
económicos, sociales y culturales sólo puede lograrse paulatinamente, como ocurre también con la mayoría 
de los derechos civiles y políticos, ello no cambia el compromiso que el Estado mexicano tiene con la 
población de reconocer y tomar medidas para lograr la realización de los derechos humanos. 

Por ello, la política económica y social implementada por el Estado debe introducir una perspectiva de 
derechos humanos, que signifique el reconocimiento de los mismos como premisa del desarrollo nacional. 


Una de las herramientas del Gobierno para llevar a cabo una política social integral es la Ley General de 
Desarrollo Social, cuyos elementos principales se exponen a continuación. 


Ley General de Desarrollo Social 


Objetivo 

La Ley General de Desarrollo Social garantiza el pleno ejercicio de los derechos sociales consagrados en 
la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, asegurando el acceso de toda la población al 
desarrollo social, al sefialar las obligaciones del Gobierno, establecer las instituciones responsables del 
desarrollo social y definir los principios y lineamientos generales a los que debe sujetarse la Política Nacional 
de Desarrollo Social y establecer un Sistema Nacional de Desarrollo Social en el que participen los gobiernos 
municipales, las entidades federativas y el Gobierno Federal. 





Principios 
Con esta Ley, la Política de Desarrollo Social se sujetará a los principios de libertad, justicia distributiva, 
solidaridad, integralidad, participación social, sustentabilidad, respeto a la diversidad, libre determinación y 


“Reconocer expresamente en el texto constitucional los mecanismos de participación directa: referéndum, plebiscito e iniciativa popular, y 
adoptar una Ley Federal de Participación Ciudadana que garantice los mismos” 

” Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, Recomendación 30: 

“Reformar la legislación electoral a fin de incorporar la ley de partidos, la reglamentación del voto de los mexicanos en el extranjero, optimizar 
la fiscalización de los gastos de camparias y precampafias electorales, la reducción del financiamiento a los partidos. Garantizar el carácter 
ciudadano, autónomo y profesional de la autoridad electoral” 


autonomía de comunidades y pueblos indígenas y transparencia. Son derechos para el desarrollo social la 
educación, la salud, la alimentación, la vivienda, el disfrute de un medio ambiente sano, el trabajo y la 
seguridad social y los relativos a la no discriminación en los términos de la Constitución Política de los 
Estados Unidos Mexicanos. 





Vertientes 


La planeación del desarrollo social incluirá los programas municipales; planes y programas estatales; 
programas institucionales, regionales y especiales; el Programa Nacional de Desarrollo Social; y el Plan 
Nacional de Desarrollo. La Política Nacional de Desarrollo Social debe incluir, cuando menos, las siguientes 
vertientes: Superación de la pobreza, Seguridad social y programas asistenciales, Desarrollo Regional, 
Infraestructura social básica y Fomento del sector social de la economía. 





Tomando en cuenta lo anterior, así como la Recomendación 22 del Diagnóstico sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en México que sugiere “Integrar de manera efectiva y verificable objetivos sociales a las 
políticas y decisiones económicas, para ajustarlas al cumplimiento de las obligaciones del Estado en materia 
de derechos económicos, sociales, culturales y ambientales. Abrir a la discusión y participación social de la 
política económica”, el Ejecutivo Federal se ha dado a la tarea de revisar las recomendaciones formuladas y 
ha buscado identificar los puntos nodales que puedan asegurar que los derechos económicos, sociales, 
culturales y ambientales sean efectivamente reconocidos y que las políticas y programas que se implementen 
tiendan a avanzar en el respeto, protección y garantía de los mismos. 


Adicionalmente, en reconocimiento de que toda persona o grupo debe tener acceso a recursos legales 
eficaces en caso de violaciones a los derechos económicos, sociales y culturales, el Gobierno de México 
reconoce la importancia de trabajar para generar medios de justiciabilidad de los mismos. 


Líneas de Acción Generales 


* Asegurar la existencia de mecanismos de interlocución efectivos donde estén presentes organizaciones 
de la sociedad civil y dependencias involucradas en el disefio, implementación, seguimiento y evaluación de 
políticas públicas relativas a DESC. 


* Asegurar una perspectiva de derechos humanos, con especial atención a los derechos económicos, 
sociales, culturales y ambientales, en la suscripción y ejecución de instrumentos internacionales. 


* Desarrollar mecanismos de coordinación entre autoridades para promover el desarrollo con sentido social. 


* Introducir la perspectiva de derechos humanos a los mecanismos de evaluación e indicadores para 
asegurar el principio de progresividad y el correlativo de no regresión. 


* Promover la justiciabilidad de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales, a través de la 
creación de recursos legales y medios de denuncia por violaciones a los mismos. 


Derecho a un nivel de vida adecuado 
Justificación 
El Derecho a un Nivel de Vida Adecuado, plasmado en el primer párrafo del artículo 11 del Pacto 


Internacional, “resume la finalidad de los DESC, que es lograr una mejoría constante en las condiciones de 
bienestar de la población". 


En este sentido, el desarrollo social está íntimamente ligado al combate a la pobreza. Por ello, la misión de 
la Secretaría de Desarrollo Social es la de “lograr la superación de la pobreza mediante el desarrollo humano 
integral incluyente y corresponsable, para alcanzar niveles suficientes de bienestar con equidad, mediante las 
políticas y acciones de ordenación territorial, desarrollo urbano y vivienda, mejorando las condiciones sociales, 
económicas y políticas en los espacios rurales y urbanos”. 


Como un primer paso, y en respuesta a una recomendación del Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales de las Naciones Unidas, que establece: “El Comité recomienda que el Estado parte fije 
puntos de referencia para ayudarlo a vigilar los adelantos en la lucha contra la pobreza”, la SEDESOL 
convocó a un grupo de expertos para conformar el Comité Técnico para la Medición de la Pobreza en México. 


Estudios recientes promovidos por la Oficina del Alto Comisionado de Derechos Humanos de la ONU en 
Ginebra sobre estrategias de reducción de la pobreza” establecen una interrelación entre capacidades y 
libertades, que pueden ser generalizables a otros campos de las políticas públicas con perspectiva de 
derechos humanos. El tema de la pobreza aparece vinculado no sólo a bajos ingresos económicos sino a la 
incapacidad de las personas pobres para realizar plenamente libertades que le son universalmente 
reconocidas. 


Por ello, el Programa Nacional de Desarrollo Social 2001-2006 se ha fijado cuatro objetivos generales: 





* Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.68. 
” Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, “Los derechos humanos y la reducción de la pobreza”, 
Nueva York y Ginebra, 2004. 


1. Reducir la pobreza extrema. 

2. Generar igualdad de oportunidades para los grupos más pobres y vulnerables. 

3. Apoyar el desarrollo de las capacidades de las personas en condición de pobreza. 

4. Fortalecer la estructura social, fomentando la participación y el desarrollo comunitario 


Atendiendo a estos cuatro objetivos generales, las políticas económicas y sociales deben ser revisadas 
para lograr una mejor articulación, complementariedad y compatibilidad que asegure mejores resultados en el 
goce y ejercicio de los derechos económicos y sociales de la población. 


Líneas de Acción por Dependencia 


* Abatir en el largo plazo los índices de pobreza y marginación de México, y buscar el desarrollo integral y 
sustentable de los espacios territoriales que registran los índices más altos de marginación del país a través 
de las cuatro vertientes de la Estrategia Contigo, que son complementarias y conforman una política social 
integral. (SEDESOL) 


* Analizar acciones específicas para abatir, en el largo plazo, los índices de pobreza y marginación en 
México, para reducir cualitativamente los niveles de desnutrición y mejorar la salud de los nifos hasta de 12 
ahos de edad, así como los índices de severidad de la pobreza. (SEDESOL) 


* Promover en el medio rural, proyectos mixtos de carácter productivo y de generación simultánea de 
condiciones de respeto a los derechos humanos. (SAGARPA) 


* Informar a las y los usuarios de los programas de SAGARPA las acciones que deban realizar para 
obtener los beneficios que se les asigna. (SAGARPA) 


* Participar en la instrumentación de programas para atender a la población desempleada, o contratada 
bajo régimen temporal o eventual. (SEDESOL) 


* Promover la generación de ingresos en el medio rural con acciones dirigidas al desarrollo de capital 
humano de la población en pobreza extrema, generando el desarrollo de infraestructura social, productiva y 
preservación del medio ambiente. (SEDESOL) 


* Mejorar las alternativas de inserción en el mercado laboral de las familias que habitan en este medio, con 
acciones intensivas de mano de obra; apoyar la formación del patrimonio o capital de trabajo de la población 
en condiciones de pobreza. (SEDESOL) 


* Impulsar la producción sostenible y la diversificación de actividades y el autoempleo; así como contribuir 
al mejoramiento de las condiciones laborales de la población jornalera agrícola, a través de procesos de 
coordinación institucional con los tres órdenes de gobierno, y de concertación social con productores, 
organismos sociales y beneficiarios. (SEDESOL) 


* Incentivar la actividad agrícola para mejorar los niveles de vida de la población rural, así como 
promoviendo el desarrollo urbano en el ámbito regional, a través de procesos de promoción social de 
coordinación institucional con los tres órdenes de gobierno, así como de concertación social con productores, 
organismos sociales y los beneficiarios. (SEDESOL) 


* Establecer políticas para que el Estado proteja a los sectores de la población con necesidades del 
servicio público de energia eléctrica pero que debido a la falta de recursos económicos no tienen acceso a 
este servicio. (SENER) 


* Implementar acciones tendientes al desarrollo de las comunidades en donde PEMEX realiza sus 
actividades de exploración y explotación. (SENER) 

Derechos Humanos Laborales 'º 

Justificación 

Los derechos laborales incluyen la posibilidad de elegir libremente un trabajo con condiciones dignas, 
equitativas y satisfactorias; derecho a formar sindicatos y a sindicalizarse libremente para defender y negociar 
colectivamente; derecho de huelga; derecho a la seguridad social, entre otros. 

La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos consagra los derechos laborales en su artículo 123. 

En lo que concierne a los derechos humanos laborales individuales, debe reforzarse el principio de 
estabilidad en el empleo y a condiciones mínimas en derechos y máximas en obligaciones para la prestación 
del servicio. 

En cuanto a los derechos humanos laborales colectivos, se debe trabajar en promover la libertad sindical 
bajo los principios de autonomía, democracia y pluralismo. 


'9º Derechos Humanos Laborales: Artículo 23 de la Declaración Universal de Derechos Humanos; Artículos 6 y 7 del Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales; Artículo 26 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos; Artículos 6 y 7 del 
Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
"Protocolo de San Salvador"; Artículo 123 de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


De acuerdo con la Corte Interamericana de Derechos Humanos, “la obligación de respetar los derechos 
humanos no es sólo del Estado, es también de los particulares en su interrelación con otros particulares”""". 

De ello, surge la necesidad de reforzar la vigencia y protección de los derechos humanos bajo el principio 
de no discriminación en el interior de las empresas. Esto deberá concretarse promoviendo en el ámbito 
laboral, una cultura de derechos humanos que se sustente en una gestión empresarial socialmente 
responsable. 


Un aspecto ineludible de la protección de los derechos humanos laborales es el acceso a la justicia de las 
y los trabajadores en defensa de sus derechos. En efecto, “la justicia laboral expedita para empleadores y 
trabajadores es pilar para la construcción y preservación de un clima laboral conducente a la mejoría del 
bienestar de las y los trabajadores y sus familias, así como un elemento de certidumbre para la empresa”'?, 


Otro tema que exige mayor atención es el trabajo infantil. La incorporación de las nifias y nihos al trabajo 
de diversas formas como aquellas relaciones laborales acordes al marco legal; los que están integrados al 
sector formal pero sin contar con la protección legal y la seguridad social correspondientes; aquellos que 
participan en actividades de apoyo a tareas familiares y, finalmente, los que se encuentran en situaciones de 
explotación y abuso físico o sexual. 


Los niÃos y nifias que se incorporan al mercado laboral “lo hacen a edades y en condiciones inferiores a lo 
que la ley establece, ya que tanto el artículo 123 constitucional como la Ley Federal del Trabajo establecen la 
prohibición de emplear a menores de 14 afios y determinan como jornada máxima laboral, seis horas"'?, Por 
ello, se hace imperativo realizar acciones a favor de los nifos que se encuentran en condiciones de 
explotación. 


Líneas de Acción 


* Adoptar medidas inmediatas consistentes en la ampliación de las facultades de inspección en el trabajo a 
nivel local y federal dotándola de mayores facultades para conocer de violaciones a derechos humanos 
“genéricos” dentro de la empresa y con capacidad para imponer sanciones. 


* Establecer programas constantes de capacitación de inspectores del trabajo en derechos humanos. 


* Trabajar en el proyecto de autonomía del registro de asociaciones y en la normativa aplicable para evitar 
arbitrariedades en el proceso de registro. 


Líneas de Acción por Dependencia 


* Incrementar la capacidad de atención de las demandas y juicios de competencia federal para que la 
impartición de justicia se realice con criterios de productividad y certeza jurídica para las y los usuarios. 
(STPS) 


* Expedir un nuevo Reglamento de Agencias de Colocación de Trabajadores, el cual en su artículo 6 
sefiala que los prestadores del servicio de colocación de trabajadores no podrán establecer distinciones por 
motivo de raza, sexo, edad, credo religioso, doctrina política o condición social, o cualquier otro que pueda 
implicar discriminación. (STPS) 

* Equilibrar y homologar la jornada laboral de los productores del campo con la de sus socios comerciales. 
(SAGARPA) 


* Homologar la percepción económica de las y los trabajadores del campo con la de sus socios 
comerciales. (SAGARPA) 


Derecho a disfrutar del nivel más alto de salud física, mental y social 
Justificación 
El derecho a la salud está consagrado en el artículo 40. constitucional, que establece que “Toda persona 


tiene derecho a la protección de la salud”. Por su parte, la Ley General de Salud, reglamentaria del citado 
artículo constitucional, sefiala, en el artículo 20., las finalidades del derecho a la salud: 


I. El bienestar físico y mental del hombre, para contribuir al ejercicio pleno de sus capacidades; 
Il. La prolongación y mejoramiento de la calidad de la vida humana; 


HI. La protección y el acrecentamiento de los valores que coadyuven a la creación, conservación y disfrute 
de condiciones de salud que contribuyan al desarrollo social; 


IV. La extensión de actitudes solidarias y responsables de la población en la preservación, conservación, 
mejoramiento y restauración de la salud; 


'9! Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva OC-18/03 del 17 de septiembre del 2003, Condición Jurídica y Derechos 
de los Migrantes Indocumentados. 

'02 Programa Nacional de Política Laboral 2001-2006, p. 17. 

'ºº Programa Nacional de Política Laboral 2001-2006, p. 63. 


V. El disfrute de servicios de salud y de asistencia social que satisfagan eficaz y oportunamente las 
necesidades de la población; 


VI. El conocimiento para el adecuado aprovechamiento y utilización de los servicios de salud, y 
VII. El desarrollo de la ensefianza y la investigación científica y tecnológica para la salud. 


Este derecho, desarrollado por la Observación General 14 del Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales de las Naciones Unidas as comprende los siguientes elementos esenciales: 


a)  Disponibilidad. El Comité menciona que el primer requisito relacionado con el ejercicio y goce del 
derecho a la salud es la existencia de un número suficiente de establecimientos, bienes y servicios 
públicos de salud y centros de atención de la salud, así como de programas de salud. Dichos 
establecimientos deben contar con agua limpia potable y condiciones sanitarias adecuadas, personal 
médico y profesional capacitado así como los medicamentos esenciales. 


b)  Accesibilidad. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser accesibles a todos, sin 
discriminación: i) No discriminación. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser 
accesibles, de hecho y de derecho, a los sectores más vulnerables y marginados de la población; ii) 
Accesibilidad física. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben estar al alcance 
geográfico de todos los sectores de la población. Esto significa, sobre todo en lo que concierne a las 
zonas rurales, que los servicios tienen que estar a una distancia razonable y que los establecimientos 
cuenten con medios de acceso adecuados para personas con discapacidades; iii) Accesibilidad 
económica. Esto significa que los pagos por servicios de atención a la salud se basen en el principio 
de equidad, para asegurar que incluso los sectores de población más desfavorecidos tengan acceso 
a la salud, y iv) Acceso a la información. Ello comprende el derecho a solicitar, recibir y difundir 
información sobre temas relacionados con la salud, sin menoscabo del derecho a la intimidad 
respecto de los datos personales relativos a la salud. 

c)  Aceptabilidad. Ello significa que todos los establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser 
respetuosos de la ética médica y de la cultura de las personas. 

d) Calidad. Los establecimientos, bienes y servicios de salud deben ser apropiados y de buena calidad 
desde el punto de vista científico y médico. 

Sin lugar a duda, la atención a la salud en México representa un gran reto. La dinámica demográfica y los 
cambios sociales, políticos y económicos requieren de un gran esfuerzo por parte del sistema de salud para 
responder a las necesidades de la población en la materia. 

Por ello, se hace necesaria la “conformación de un sistema de salud universal, equitativo, solidario, plural, 
eficiente, de alta calidad, anticipatorio, descentralizado, participativo y vinculado al desarrollo” '*. 

Líneas de Acción por Dependencia 

|. Proporcionar atención médica de calidad (prevención, curación y difusión). 

Prevención 

* Arraigar el modelo preventivo de riesgos psicosociales para adolescentes en prevención de adicciones. (DIF) 

* Mantener y mejorar la salud física del menor de edad y su familia por medio de acciones preventivas 
y de orientación. (DIF) 

* Fortalecer el PREVENIMSS: estrategia de prestación de servicios, sistemática y ordenada, de acciones 
educativas y preventivas, organizadas por grupos de edad. (IMSS) 

* Proporcionar atención oportuna a las mujeres gestantes para disminuir los riesgos de muerte en partos, a 
través de acciones de capacitación para la prevención de enfermedades dirigida a la población en situación de 
pobreza. (SEDESOL) 

Curación 


* Proporcionar herramientas técnicas a las y los servidores públicos del sector salud que les permitan 
incluir en sus actividades profesionales la perspectiva de género en cuestiones de salud mental de las 
mujeres. En especial sobre los temas: Género y consumo de drogas ilegales, Género y Farmacodependencia, 
Género y Alcoholismo, Género y Tabaquismo. (INMUJERES) 





'94 E| Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece, en su artículo 12: 


1. 1. Los Estados Parte en el presente Pacto reconocen el derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud física 
y mental. 

2. Entre las medidas que deberán adoptar los Estados Parte en el Pacto a fin de asegurar la plena efectividad de este derecho, figurarán las 
necesarias para: 

a) La reducción de la mortinatalidad y de la mortalidad infantil, y el sano desarrollo de los nihos; 

b) El mejoramiento en todos sus aspectos de la higiene del trabajo y del medio ambiente; 

c) La prevención y el tratamiento de las enfermedades epidémicas, endémicas, profesionales y de otra índole, y la lucha contra ellas; 

9) La creación de condiciones que aseguren a todos asistencia médica y servicios médicos en caso de enfermedad. 

“programa Nacional de Salud 2001-2006. 


* Brindar a los derechohabientes atención con calidad y oportunidad en los servicios de urgencias. 
(ISSSTE) 


* Hacer partícipe al paciente en su recuperación. (ISSSTE) 


* Incorporar a las y los médicos generales del ISSSTE al Programa Nacional de Médicos Generales. 
(ISSSTE) 


* Asegurar el acceso oportuno a la consulta especializada en hospitales generales, agilizando la valoración 
por los servicios de especialidad mediante los estudios necesarios, precisando diagnósticos y estableciendo el 
plan de tratamiento adecuado. (IMSS) 

* Tener la mayor cobertura posible de familias beneficiarias del programa IMSS-Oportunidades, 
proporcionándoles los servicios de salud integrales de primero y segundo nivel en forma oportuna y con 
calidad, con el apoyo de la participación comunitaria para la realización de las diferentes actividades, 
tendientes a mejorar las condiciones de salud. (IMSS) 


Difusión y Campafias 
* Promover, normar y orientar las acciones tendientes a preservar el estado de salud de las nifas, nifos y 


adolescentes sus familias y la comunidad con el propósito de impulsar una cultura de educación para la salud 
desde temprana edad mediante el autocuidado de la salud. (DIF) 


II. Hacer eficiente el proceso de planeación integral para asegurar el abastecimiento oportuno de 
medicamentos 

* Realizar acciones con agilidad y una mayor oportunidad de gestiones administrativas, a fin de conseguir 
el abasto en tiempo y forma. (ISSSTE) 


* Evitar el rezago del equipo médico. (ISSSTE) 
* Buscar el surtimiento de recetas al 100%, de forma inmediata. (IMSS) 


* Detectar puntos débiles de control en el estado que guardan los inventarios de cada centro de trabajo y 
el consumo de cada uno de ellos. (ISSSTE) 


* Dar atención oportuna a las solicitudes de reembolso presentadas por la población derechohabiente por 
la atención médica extra-institucional. (ISSSTE) 


* Garantizar la continuidad de esfuerzos para lograr niveles eficientes de abasto basados en una 
identificación realista de las necesidades mediante la negociación del proyecto del Presupuesto de Egresos 
con la SHCP. (ISSSTE) 


* Definir y evaluar las metas específicas de la asignación de recursos destinados al equipamiento de 
unidades médicas, a través de los acuerdos o compromisos de gestión los cuales van a garantizar el ejercicio 
del presupuesto. (ISSSTE) 


* Establecer las bases y mecanismos para el envio y reenvío de pacientes a través de la normativa que 
permita el control administrativo y operativo del proceso. (ISSSTE) 


II. Fortalecer la vigilancia, resolución e indemnización de las controversias surgidas por los servicios de 
atención médica 


* Dar atención oportuna a las quejas de la CNDH, de la CONAMED y las directas. (ISSSTE) 


* Promover la autonomía de la Comisión Nacional de Arbitraje Médico, por la vía legislativa, a fin de 
transformar su naturaleza jurídica de órgano desconcentrado a organismo público autónomo. (CONAMED) 

Derecho a la Vivienda'* 

Justificación 

El derecho a la vivienda implica el derecho de que goza toda persona a una vivienda adecuada, concepto 
que significa: “disponer de un lugar donde poderse aislar si así se desea, espacio adecuado, seguridad 
adecuada, iluminación y ventilación adecuadas, una infraestructura básica adecuada Y una situación 
adecuada en relación con el trabajo y los servicios básicos, todo ello a un costo razonable.” 7. El Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales ha identificado siete aspectos de dicho derecho que 
deben tenerse en cuenta a efectos de evaluar la adecuación de la vivienda"**: (i) la seguridad jurídica de la 
tenencia; (ii) disponibilidad de servicios, materiales, facilidades e infraestructura (que garantice los servicios 
indispensables para la salud, la seguridad, la comodidad y la nutrición, como el acceso permanente a recursos 
naturales y comunes, a agua potable, a energia para la cocina, la calefacción y el alumbrado, a instalaciones 
sanitarias y de aseo, de almacenamiento de alimentos, de eliminación de desechos, de drenaje y a servicios 


106 Artículo 40. de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 

oe Estrategia Mundial de Vivienda hasta el Afio 2000, aprobada por la Asamblea General en su resolución 42/191 del 11 de diciembre de 
1987, Documentos Oficiales de la Asamblea General, cuadragésimo tercer periodo de sesiones, Suplemento No. 8, adición (A/43/8/Add.1), 
párrafo 5. 

'98 Observación General 4 del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 
11 del Pacto)” 13/12/91, Sexto periodo de sesiones, 1991, párrafo 7. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


permanente, com a participação de liderança e 
professores indígenas, das ações e programas 
como o PROUNI, PROLINDE e outros, visando 
garantir mais efetivamente (o) acesso 
diferenciado e a permanência de estudantes 
indígenas no ensino superior. 

Os critérios para acesso dos estudantes 
indígenas às universidades devem ser 
estabelecidos por cada povo, com 
encaminhamento das comunidades | para 
posterior reconhecimento da FUNAI, cabendo ao 
estudante ter um compromisso com seu povo e 
conhecer bem sua história. 

O MEC, em parceria com a FUNAI, deverá 
garantir nas universidades públicas e privadas 
cursos de licenciatura específicos para 
professores indígenas, reservando vagas 
carimbadas para a contratação de professores 
para esses cursos. 

A União, através da FUNAI e do MEC deverá 
garantir o apoio financeiro e pedagógico 
necessário para que os estudantes indígenas de 
ensino superior, servidores públicos ou não, 
possam concluir seus estudos, considerando que 
não há impedimento legal para o exercício deste 
direito. 


159. Promover a 228.Implementar Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
divulgação de políticas de Povos Indígenas: Diversidade (Secad/ MEC) por meio de sua coordenadoria geral de educação escolar 
informação sobre os comunicação e Que o governo federal garanta espaços nos | indígena tem promovido desde o final de 2003 diversos seminários de concertação com 
indígenas e os seus divulgação de órgãos de imprensa oficial (rádio e televisão), | foco na política escolar a ser desenvolvida nas três esferas: municipal, estadual e federal. 
direitos, principalmente | informações sobre os para divulgar e fortalecer as culturas dos Povos | UM material específico sobre a Educação Escolar Indígena vem sendo desenvolvido e 
nos meios de povos indígenas, Indígenas. apresentando durantes estes seminários. 

comunicação e nas especialmente nas Ver meta 326. 

escolas, como forma de | escolas públicas e 
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de emergencia); (iii) gastos soportables (que los gastos que entrafia la vivienda no impidan ni comprometan el 
logro y la satisfacción de otras necesidades básicas); (iv) habitabilidad (en el sentido de poder ofrecer el 
espacio adecuado a sus ocupantes y protegerlos del frio, la humedad, el calor, la Iluvia, el viento u otras 
amenazas para la salud, de riesgos estructurales y de vectores de enfermedad, así como garantizar la 
seguridad física de los ocupantes); (v) asequibilidad (concediendo a los grupos en situación de desventaja un 
acceso pleno y sostenible a los recursos adecuados para conseguir una vivienda); (vi) lugar (que permita el 
acceso a las opciones de empleo, los servicios de atención a la salud, centros de atención para niÃos, 
escuelas y otros servicios sociales, y que no se construya cerca de fuentes de contaminación que amenacen 
el derecho a la salud de los habitantes); y (vii) adecuación cultural (que la manera en que se construye la 
vivienda, los materiales de construcción utilizados y las políticas en que se apoyan permitan adecuadamente 
la expresión de la identidad cultural y la diversidad de la vivienda). 


Como parte de los derechos económicos, sociales y culturales, el derecho a la vivienda tiene por 
correlativo las obligaciones de realización progresiva por parte del Estado consagradas en el párrafo primero 
del artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales!º. 

Uno de los aspectos fundamentales del derecho a la vivienda es el que, en la adopción de una estrategia 
nacional de vivienda se lleve a cabo un proceso de consulta con la participación de todos los actores sociales, 
que defina los objetivos para el desarrollo de condiciones de vivienda, determine los recursos disponibles para 
tal efecto, la forma más efectiva de utilizarlos. 

Por otra parte, debe asegurarse la coordinación efectiva entre las entidades y dependencias competentes 
y las autoridades estatales y municipales, a efecto de que políticas conexas (en materias tales como 
economía, agricultura, medio ambiente, o energía, entre otras) se conformen al derecho a la vivienda. 

A efectos de proteger el derecho de la población a la vivienda en contra de violaciones por parte de 
terceros, el Estado debe adoptar las medidas necesarias para garantizar la seguridad legal de la tenencia. 


LOS AVECINDADOS EN LOS ASENTAMIENTOS HUMANOS IRREGULARES DESPROTEGIDOS 

EN LAS DISPOSICIONES JURIDICAS APLICABLES. 

En los ejidos o comunidades agrarias, se ha hecho práctica común fraccionar y vender lotes para que 
particulares ajenos al ejido se asienten a cambio de un pago en dinero. 

Las personas que se establecen en asentamientos humanos irregulares, en su mayoría, invierten el 
producto de su trabajo y edifican sus viviendas mediante la autoconstrucción a través de procesos que tardan 
varios ahios. 

Debido a la legislación vigente, los derechos de estas familias se ven afectados, lo que se traduce en una 
causa de inseguridad jurídica para más de un millón de familias que están en estas circunstancias 
diseminadas en el territorio nacional. 

Esta situación requiere de revisar la legislación aplicable a fin de asegurar el respeto y protección de los 
derechos humanos de las personas que se encuentran en este supuesto. 

Líneas de acción 

Disefiar y operar programas para el mejoramiento integral de la vivienda. 

* Mejorar la calidad de vida de todas las familias, prioritariamente a las de menores ingresos, pueblos 
indígenas, madres solteras, personas adultas mayores y personas con discapacidad, tanto en el ámbito 
urbano como en el rural, que cuenten con la propiedad de un terreno o parcela, mediante el impulso de 
programas de mejoramiento de vivienda (pisos, techos, paredes, letrinas y servicios). (CONAFOVI) 

* Promover el otorgamiento de créditos para el mejoramiento integral de viviendas, a través de programas 
instrumentados por los organismos públicos de la vivienda, incluyendo la autoconstrucción. 

* Impulsar la progresividad de los programas de autoproducción y autoconstrucción de vivienda 
técnicamente asistida para aquellos sectores de la población más necesitados, incorporando su participación 
corresponsable en las acciones, con alternativas que permitan la adquisición de materiales de construcción a 
costos competitivos. (CONAFOVI) 

* Apoyar el mejoramiento de la vivienda, mediante la concertación y difusión con productores 
y comerciantes de precios preferenciales de materiales de construcción. (CONAFOVI) 

* Promover que los OREVIS (organismos estatales de la vivienda) instrumenten programas de 
mejoramiento de la vivienda, en el marco de un programa de cobertura nacional. (CONAFOVI) 

* Desarrollar programas enfocados a apoyar técnicamente las diversas modalidades de producción social 
de vivienda, incluyendo la autoproducción, que se realizan para atender a los sectores de menores ingresos, 
pueblos indígenas, madres solteras, personas adultas mayores y personas con discapacidad. (CONAFOVI) 

* Promover programas encaminados a fomentar la autogestión social formalmente organizada. 
(CONAFOVI) 


Instrumentar un programa de protección jurídica para asegurar la tenencia de la propiedad de la vivienda. 
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técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en 
particular la adopción de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí reconocidos” 


* Instrumentar programas para consolidar el valor de los activos habitacionales como patrimonio básico 
familiar. (CONAFOVI) 

* Desarrollar la infraestructura legal necesaria que otorgue seguridad a las familias en la tenencia jurídica 
de su vivienda. (CONAFOVI) 

* Promover la titulación de las viviendas financiadas por los organismos públicos de la vivienda. 
(CONAFOVI) 

* Abatir el rezago de la escrituración de vivienda de las y los trabajadores beneficiados por parte de los 
ONAVIS con crédito hipotecario, con el propósito de dar seguridad jurídica al derechohabiente en la tenencia 
de su vivienda. (CONAFOVI) 

* Impulsar a través de la propiedad legal, la capitalización de la vivienda que facilite su compra-venta. 
(CONAFOVI) 

* Propiciar que los propietarios de vivienda básica, social y económica cuenten con títulos de propiedad 
individuales. (CONAFOVI) 


Asequibilidad a la vivienda. 
* Disefiar la política de subsidios directos, transparentes y con aportación inicial, para las familias de 
menores ingresos, así como sus mecanismos de distribución. 


* Diversificar los programas de subsidio (como el Programa Tu Casa) para beneficiar con subsidios 
directos a las familias urbanas, semiurbanas y rurales con necesidades de vivienda nueva y de mejora y 
ampliación de sus viviendas. (CONAFOVI) 


* Homologar los subsidios y los esquemas de otorgamiento del Gobierno Federal con el propósito de 
optimizar los recursos y ampliar su cobertura de atención social. Se debe buscar, además que estos 
esquemas cumplan con el requisito de corresponsabilidad entre los órdenes de gobierno y el beneficiario. 
(CONAFOVI) 


* Evaluar y definir las condiciones para que las familias de menores ingresos puedan adquirir 
o autoconstruir una vivienda, incluyendo los requisitos y combinación de programas de subsidio con 
aportación inicial, de ahorro previo y créditos a tasas de mercado. (CONAFOVI) 


* Otorgar a los adquirentes de vivienda que lo requieran, para la adquisición, autoproducción o 
autoconstrucción de su vivienda, con el fin de fortalecer su capacidad de compra, un subsidio transparente 
y con aportación inicial, el cual será acompafiado de ahorro previo y diferenciado, de acuerdo con sus 
características socioeconómicas. (CONAFOVI) 


* Impulsar programas de vivienda progresiva destinados a los sectores de la población más necesitados 
en zonas urbanas, semiurbanas y rurales. (CONAFOVI) 


* Instrumentar un padrón único de beneficiarios y solicitantes de vivienda, con la finalidad de optimizar 
y regular el otorgamiento de apoyos. (CONAFOVI) 


* Promover el apoyo a programas emergentes. (CONAFOVI) 


Mejorar el sistema de información sobre vivienda. 

* Instrumentar nuevos mecanismos de acceso a la información sobre vivienda a la sociedad, vía Internet, 
respecto de las distintas características y ofertas de créditos que se encuentran disponibles por parte de los 
distintos agentes otorgantes de crédito; lo cual servirá para apoyar la toma de decisiones de familias que 
pretendan adquirir o autoproducir la vivienda que mejor se adapte a sus necesidades e ingresos. (CONAFOVI) 


* Facilitar, vía Internet, el acceso a información actualizada sobre estadísticas de vivienda. (CONAFOVI) 

Derecho a la Alimentación 

Justificación 

El derecho a una alimentación adecuada está inseparablemente vinculado a la dignidad inherente de la 
persona humana y es indispensable para el disfrute de otros derechos humanos. Es también inseparable 
de la justicia social, pues requiere la adopción de políticas económicas, ambientales y sociales adecuadas, 
orientadas a la erradicación de la pobreza y al disfrute de todos los derechos humanos por todos.!'º 

Para un mejor entendimiento de los alcances del derecho a una alimentación adecuada, el Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece características esenciales que determinan sus 
alcances en la práctica. Estas son la disponibilidad y la accesibilidad. 

El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México de la Oficina del Alto Comisionado 


de la Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México, alude a la necesidad de una “Política de 
Estado” para el cumplimiento del derecho a la alimentación , para ello sugiere: “establecer una política 


Ha Cfr. Naciones Unidas, 200. periodo de sesiones 1999, Observación general No. 12) 
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alimentaria nacional que garantice la suficiencia, estabilidad, sostenibilidad y adecuada distribución de la 
oferta de alimentos y otorgue seguridad, orientación, diversidad y protección al consumo de éstos *. 

En este sentido, el Gobierno Mexicano ha disefado una estrategia que agrupa la nueva política 
social de México y que pone a las personas en el centro de dicha política, ya que busca que todos las y los 
mexicanos tengan las capacidades y los espacios que necesitan para realizarse plenamente, tanto social 
como individualmente. 

Esta estrategia se instrumenta a partir del “Programa Contigo” que coordina los esfuerzos de todas las 
Secretarías y dependencias del ámbito social. Es una forma de trabajar juntos: gobierno federal, estados, 
municipios, organizaciones de la sociedad civil, sector privado y comunidades. De esta manera se articulan 
todas las acciones, se transforman o refuerzan programas ya existentes, se eliminan los que no contribuyen a 
la estrategia y se crean nuevos en las áreas que no habían sido atendidas hasta el momento. Al evitar 
duplicidades y propiciar sinergias se maximiza el alcance de los programas sociales. 

La estrategia Contigo tiene dos propósitos centrales que son complementarios: 


Proveer beneficios sociales esenciales a todas las personas. Activar palancas que impulsen el desarrollo 
humano y sirvan como detonadores del crecimiento económico. 

Para conseguir estos dos objetivos, Contigo actúa en cuatro grandes frentes de trabajo: 

1. Ampliación de capacidades. 

2. Generación de oportunidades de ingreso. 

3. Protección social para todos. 

4. Formación de patrimonio. 


A estos frentes corresponden líneas de acción específicas, cada una de ellas con sus respectivos 
programas, presupuestos y metas. 


Ambitos de Acción 


|. Ampliación de Capacidades 1. Educación 
2. Servicios de salud nutricional 
3. Capacitación 


Il. Generación de oportunidades de ingreso 4. Desarrollo local y acceso al crédito 
5. Generación de empleo 


III. Formación de patrimonio 6. Vivienda 
7. Ahorro 
8. Derechos de propiedad 
IV. Provisión de protección social 9. Aseguramiento 
10. Previsión Social 
11. Protección contra riesgos colectivos 





La articulación de los frentes de Contigo también propicia un círculo virtuoso. Familias con acceso a 
crédito, aseguramiento y protección social estarán en posibilidades de realizar inversiones de largo plazo, 
como es la educación de sus hijos. Individuos sanos y capacitados tendrán acceso a oportunidades de trabajo 
y por ende a una vida social plena. A su vez, ello les permitirá formar un patrimonio propio, y nuevamente 
tener la protección necesaria para realizar inversiones de largo plazo en las capacidades (como salud, 
nutrición y educación) de la siguiente generación. 


Por el contrario, la desvinculación de los cuatro frentes de Contigo perpetúa el círculo vicioso de la 
pobreza. Cuando una familia no tiene acceso a mecanismos de protección y aseguramiento, es difícil que las 
necesidades apremiantes de todos los días le permitan invertir en proyectos de largo plazo como es el 
desarrollo de las capacidades de sus miembros. La falta de educación limita el acceso a buenas 
oportunidades de ingreso, a la posibilidad de formar un patrimonio familiar, y finalmente a poseer mecanismos 
de protección y aseguramiento. Este círculo vicioso transmite la pobreza de una generación a otra. 


Líneas de Acción por Dependencia 


* Difundir el contenido y alcance del Programa Contigo, a efecto de que los beneficios del mismo se 
extiendan a un mayor número de habitantes (SEDESOL) 

* Mejorar los mecanismos de difusión y orientación en materia alimentaria, impulsando la aprobación de 
Normas Oficiales Mexicanas sobre el tema (SEDESOL) 
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* Promover y fortalecer la coordinación entre las diferentes instituciones que realizan programas 
alimentarios y nutricionales para optimizar los beneficios y que éstos lleguen a toda la población con mayores 
desventajas (SEDESOL) 


* Prevenir y atender la desnutrición infantil y de adultos en situación de vulnerabilidad (SEDESOL) 


* Fomentar los nuevos hábitos alimentícios promoviendo el consumo de sus productos del sector 
agroalimentario para lograr una alimentación balanceada que permita nuestro pleno desarrollo físico. 
(SAGARPA) 


* Fortalecer la política de apoyos en el programa PROMOAGRO a fin de asegurar la sustentabilidad y 
competitividad del sector agropecuario. (SAGARPA) 


Derecho a la Educación 
Justificación 
La educación es un derecho humano fundamental ampliamente reconocido por la comunidad 


internacional. La educación entendida como derecho, y en particular como derecho social, es uno de los 
grandes triunfos de la humanidad. 


Sin embargo, el pleno acceso a la educación tiene serias limitantes en el mundo real, siendo la pobreza en 
amplios sectores de la población el motivo del aumento en la deserción escolar. La población femenina es la 
más afectada por este hecho. Esta tendencia tiene que ser revertida. Para ello resulta de especial importancia 
asegurar que la educación sea el motor para disminuir las desigualdades sociales en México y en el mundo. 
Los problemas que plantea el derecho a la educación en la actualidad no se pueden desligar de los procesos 
económicos, políticos y sociales. La educación tiene el gran desafío de ayudar a crear un mundo con valores 
de paz, solidaridad y progreso, entre otros. Esta tarea no sólo corresponde a las instituciones de ensefianza, 
sino también a los medios de comunicación masivos, a la familia y a la comunidad, que son también vectores 
de la educación. 


La educación es un elemento clave del desarrollo sostenible, de la paz y estabilidad en cada país y entre 
las naciones y, por consiguiente, medio indispensable para participar en los sistemas sociales y económicos 
del siglo XXI. Resulta necesario seguir atendiendo con urgencia las necesidades básicas de aprendizaje en el 
país. Se debe resaltar que, en México, el derecho a la educación está consagrado en el Artículo 3 de la 
Constitución, que dicta “Todo individuo tiene derecho a recibir educación. El Estado, Federación, Estados y 
Municipios impartirán educación preescolar, primaria y secundaria. 


La educación primaria y la secundaria son obligatorias. La educación que imparta el Estado tenderá a 
desarrollar armónicamente todas las facultades del ser humano y fomentara en él, a la vez, el amor a la patria 
y la conciencia de la solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia”. 


Por otro lado, en el plano internacional México ha sucrito una serie de tratados internacionales que dan 
vigor, forma y sustento al derecho a la educación. Siendo uno de ellos el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos Sociales y Culturales, artículo 13 numeral 1, donde se afirma: “Los Estados Parte en el presente 
pacto reconocen el derecho de toda persona a la educación. Convienen en que la educación debe orientarse 
hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe fortalecer el respeto 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales. Convienen asimismo en que la educación debe 
capacitar a todas las personas para participar efectivamente en una sociedad libre, favorecer la comprensión, 
la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y entre todos los grupos raciales, étnicos o religiosos, y 
promover las actividades de las Naciones Unidas en pro del mantenimiento de la paz”. 


Otros tratados internacionales importantes en la materia suscritos o aceptados por México son la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos, en donde se enuncia que todo individuo tiene derecho a 
la educación, la Declaración adoptada por la Conferencia Mundial sobre Educación para Todos en Jomtien 
(1990) que proclama que toda persona, —niÃo, joven o adulto-, debe beneficiarse de una educación básica 
que responda a las necesidades fundamentales de aprendizaje, la Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial, la Convención sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación contra la mujer y la Convención sobre los Derechos del Niho, entre otros. 


El Programa Nacional de Educación 2001-2006 establece como objetivo estratégico "...garantizar el 
derecho a la educación expresado como la igualdad de oportunidades para el acceso, la permanencia 
y el logro educativo de todos los niÃos y jóvenes del país en la educación básica”. 


A través del Programa Nacional de Educación, el Gobierno está adoptando las medidas adecuadas para 
suprimir los obstáculos que limitan el acceso a la educación, en especial de las nifas, nihos y adolescentes 
que viven en zonas rurales, pertenecientes a grupos minoritarios, indígenas, migrantes, refugiados y 
desplazados internos, afectados por conflictos armados, con discapacidad, que viven con el virus de 
inmunodeficiencia humana y el síndrome de inmunodeficiencia adquirida (VIH/SIDA) y los adolescentes 
privados de libertad. 


La Secretaría de Educación Pública emitió desde antes del inicio del ciclo escolar 2004-2005 medidas 
normativas para asegurar que en las escuelas que integran el Sistema Educativo Nacional se garantice 
plenamente a todos los nifios y nihas en edad de educación básica su derecho a la educación. 


Al mismo tiempo, las autoridades educativas, siguiendo el firme objetivo de desterrar todo acto de 
discriminación, han adoptado medidas para evitar que en las escuelas de preescolar, primaria y secundaria, 
tanto de sostenimiento público como particular, se niegue la inscripción o permanencia a estudiantes que 
viven con el VIH-Sida, mujeres embarazadas o alumnos y alumnas con discapacidad, entre otras medidas. 


De esta manera la SEP, a través de la Dirección General de Acreditación, Incorporación y Revalidación 
(DGAIR), tomó las disposiciones pertinentes para garantizar que los alumnos que cursan educación básica 
reciban de manera adecuada los servicios educativos, y no permitir que se les discrimine por motivos de 
ninguna índole. 


Líneas de Acción por Dependencia 


* Fortalecer el modelo de educación para nifas, nihos y adolescentes trabajadores a través de becas 
y paquetes básicos de seguridad social. (DIF) 


* Ampliar la cobertura de los servicios educativos de todos los tipos y niveles, con especial énfasis en la 
equidad de género y atención a grupos vulnerables y regiones marginadas (SEP) 


* Incrementar la oferta de educación primaria a la población infantil perteneciente a familias de jornaleros 
agrícolas migrantes, así como a nihas, nifos y adolescentes trabajadores, para que tengan igualdad de 
acceso y permanencia, así como logros educativos semejantes a los niveles nacionales (SEDESOL) 


* Aumentar el número de becas y apoyos compensatorios, sobre todo para estudiantes en situación de 
vulnerabilidad académica y de zonas marginadas: nihos y nihas indígenas migrantes, nifas y nifios con 
discapacidad o necesidades educativas especiales, nifas y nifos en situación de orfandad o abandono 
familiar y nifias y niÃos de hogares monoparentales (SEP) 


* Impulsar la articulación de niveles, ciclos y regímenes especiales que asegure la continuidad pedagógica 
entre los sucesivos niveles, así como la articulación que posibilite el pasaje de modalidades, carreras 
y establecimientos de un mismo nivel, con el fin de elevar los niveles de retención, formación de 
competencias, acreditación y calidad (SEP) 


* Fortalecer la vida asociativa de la escuela, en particular de los padres y las madres de familia, así como 
la sociedad civil, para que se informen y participen activamente en la educación de los nifos y las nihas. 
(SEP) 


* Cerrar las brechas existentes en las tasas de atención entre Entidades federativas, al alentar una mayor 
participación de la autoridad federal, estatal y municipal que contribuya al financiamiento de la educación, 
racionalizando y optimizando recursos. (SEP) 

Prevención y Manejo de Riesgos 

Justificación 

A lo largo de su historia, el hombre ha tratado de protegerse de los efectos de los fenómenos naturales 
peligrosos, con acciones como evitar asentarse en sitios peligrosos. La presente Administración sabe que 
para mitigar los efectos de las fuerzas de la naturaleza, es necesario adoptar un enfoque global, que no 
solamente cubra los aspectos científicos y tecnológicos relativos al conocimiento de los fenómenos y al 
desarrollo de las medidas para reducir sus efectos, sino que prevea esquemas operativos para apoyar a la 
población con medidas organizativas de la población misma, para que esté preparada y responda de manera 
apropiada al embate de los fenómenos peligrosos. 


Las políticas sobre prevención y manejo de riesgos disefadas y ejecutadas por el gobierno tienen un 
fuerte vínculo con el tema de derechos humanos, ya que su intención principal es salvaguardar vidas y velar 
por la integridad personal de los habitantes, por medio de brindar atención antes, durante y después de los 
fenómenos naturales o humanos. 


Esta atención es ciertamente una obligación del Estado de proteger la vida de sus habitantes, sin embargo 
es importante que esta labor sea entendida en el contexto de una interpretación amplia del derecho a la vida 
y que las actividades que se realicen en este marco contengan una perspectiva de derechos humanos. 


La prevención de desastres ha tomado relevancia en la agenda nacional debido a que el territorio nacional 
se encuentra sujeto a gran variedad de fenómenos que pueden causar desastres, tales como, geológico, 
hidrometeorológico, químico, sanitario y socio-organizativo, entre otros. Debido a esta realidad, se reconoce 
que es indispensable establecer estrategias y programas de largo alcance enfocados a prevenir y reducir sus 
efectos y no sólo prestar atención a las emergencias y desastres. Sin duda se ha avanzado en este sentido en 
los últimos afios; sin embargo, son aún insuficientes los logros en la materia y es indispensable invertir más 
esfuerzo y recursos para transitar lo más pronto posible de un esquema fundamentalmente reactivo a uno de 
carácter preventivo. Este cambio de estrategia será el factor esencial para garantizar no sólo una sociedad 


más preparada y segura, sino un país menos vulnerable frente a los fenómenos naturales y también los de 
origen antrópico que generan en ocasiones desastres de gran impacto. 


La estrategia de la prevención establece tres pasos fundamentales. Primero, conocer los peligros y 
amenazas a que estamos expuestos; estudiar y conocer los fenómenos buscando saber dónde, cuándo 
y cómo nos afectan. Segundo, identificar y establecer a nivel nacional, estatal, municipal y comunitario, las 
características y los niveles actuales de riesgo, entendido el riesgo como el producto del peligro (agente 
perturbador) por la exposición (sistema afectable) y por la vulnerabilidad (propensión a ser afectado). Por 
último, y basado en los pasos anteriores, disefiar acciones y programas para mitigar y reducir estos riesgos 
antes de la ocurrencia de los fenómenos, a través del reforzamiento y adecuación de la infraestructura y 
preparando a la población para que sepa qué hacer antes, durante y después de una contingencia. 

En muchos países se presentan continuamente fenómenos de origen natural y antrópico que afectan 
severamente a los asentamientos humanos. Tales efectos son el resultado, fundamentalmente, no sólo de la 
ocurrencia de los fenómenos sino de la alta vulnerabilidad que ofrecen dichos asentamientos como 
consecuencia de su desordenado crecimiento urbano y del tipo de tecnologias utilizadas en los mismos. 

El riesgo puede reducirse si se entiende como el resultado de relacionar la amenaza, o probabilidad de 
ocurrencia de un evento, con la vulnerabilidad o susceptibildad de los elementos expuestos. Medidas 
de protección, como la utilización de tecnologias adecuadas no vulnerables y medidas como la regulación de 
usos del suelo y la protección del medio ambiente son la base fundamental para reducir las consecuencias 
de las amenazas o peligros naturales y tecnológicos, y así salvaguardar la vida, integridad y seguridad de 
las personas. 

Líneas de Acción por Dependencia 


* Capacitar, de forma preventiva, para la autoprotección ante fenómenos naturales -Red Nacional de 
Brigadistas Comunitarios. (FONDEN, CENAPRED y Protección Civil) 

* Celebrar, con el INMUJERES, convenios de colaboración para el desarrollo de programas de protección 
civil específicos para la atención de las mujeres en situación de emergencia por un fenómeno natural y la 
realización de estudios orientados a fortalecer la participación de las mujeres en los procesos de prevención, 
auxilio y recuperación. (Protección Civil) 

* Fortalecer los sistemas de monitoreo y vigilancia de los fenómenos naturales perturbadores en forma 
coordinada con las dependencias y entidades responsables para alertar oportunamente a la población sobre 
condiciones de riesgo. (CENAPRED) 


* Brindar apoyo de manera expedita para la reconstrucción de la infraestructura educativa dafiada por un 
desastre natural, asegurarlo para la reconstrucción de los servicios públicos de salud y garantizar la entrega 
oportuna de recursos para la reconstrucción de vivienda de la población en extrema pobreza damnificada por 
los efectos de un desastre natural. (FONDEN) 


* Proveer el albergue, alimentación y protección a la integridad física de la población en estado de 
emergencia. (FONDEN) 


Fortalecer el Plan de Emergencia Radiológica Externa de la Central Núcleo eléctrica de Laguna Verde 
para mitigar los efectos de un posible accidente, con el fin de tener una industria nuclear segura que 
salvaguarde la integridad física de los operadores y habitantes de poblaciones aledafias a la Central. 
(SENER) 


* Establecer políticas de prevención de riesgos en la operación productiva, para lo cual se deberá 
fortalecer los procesos de seguridad, calidad y salvaguardas en las instalaciones energéticas. 

Política Cultural con Perspectiva de Derechos Humanos 

Justificación 

El Programa Nacional de Derechos Humanos identifica la diversidad cultural como herramienta 
indispensable para el desarrollo humano. La multiculturalidad y diversidad deben ser el eje para la elaboración 
de una política nacional sobre derechos culturales. El reconocimiento explícito de estos factores es una 
realidad de nuestro país, la cual, al mismo tiempo, se tiene que defender y propiciar. La política del Gobierno 
ha sido alentar la libertad cultural para que todos los individuos se expresen de acuerdo a sus creencias. 


Resulta un derecho esencial de todo habitante debatir y actuar sobre la importancia del derecho a participar 
en la vida cultural de nuestro país. 


El desarrollo de un país versa también sobre el respeto y libertad cultural. El diálogo sobre derechos 
culturales y desarrollo humano ha servido para poner en primer plano a la cultura dentro del desarrollo de un 
país. Por ello, en el Informe de Desarrollo Humano 2004, publicado por Naciones Unidas, se hace especial 
énfasis en la importancia de la libertad cultural para logra un desarrollo humano integral. Es importante dejar 
de lado la noción que apunta a que los derechos culturales son menos importantes que el resto de los 


derechos humanos. De acuerdo al marco conceptual de este Programa, la política de Estado en materia de 
derechos humanos de México tiene como ejes fundamentales respetar la interdependencia, integralidad y 
universalidad de los mismos. Por esto, los derechos culturales son vitales para la integridad y el crecimiento, 
ya que forman parte de la dignidad personal porque generan sentimientos de pertenencia e identidad. 


Cabe resaltarse que en comparación con otras categorías de derechos humanos -civiles, políticos, 
económicos y sociales- los derechos culturales son los menos desarrollados lo que respecta a su alcance, 
contenido jurídico y posibilidad de hacerlos respetar. En realidad, necesitan más elucidación, clasificación 
y fortalecimiento, a pesar de que existe una la lista de derechos culturales relativamente exhaustiva. Así pues, 
el problema se vincula más bien a la circunstancia de que estos derechos son descuidados o subestimados 
y tratados de manera distinta de otros derechos humanos. 


Este descuido puede advertirse en el hecho que, si bien, de conformidad con el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, los derechos culturales suelen enumerarse junto con los 
derechos económicos y sociales, reciben mucha menos atención y con mucha frecuencia son completamente 
olvidados. Esto puede observarse no sólo en la doctrina sino en la práctica estatal. 


Cada afio, la Comisión de Derechos Humanos de la Organización de las Naciones Unidas examina la 
cuestión de la aplicación en todos los países de los derechos económicos, sociales y culturales que figuran en 
la Declaración Universal de Derechos Humanos y en el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales. El análisis de las declaraciones efectuadas durante el debate relativo a este tema 
demuestra nuevamente que, si bien los derechos culturales se mencionan junto a los derechos económicos y 
sociales, en realidad la atención se limita a estos últimos, en tanto que los derechos culturales no son objeto 
de debate. 


Para rectificar esta situación, se han adoptado directrices detalladas acerca del derecho de toda persona a 
participar en la vida cultural, disfrutar de los beneficios del progreso científico, beneficiarse de la protección de 
los intereses morales y materiales resultantes de toda producción científica, literaria o artística. En México se 
busca que dentro del contexto de la aplicación del derecho a la participación en la vida cultural, se suministren 
información oportuna y relevante sobre la disponibilidad de fondos para el fomento del desarrollo cultural y la 
participación popular; la infraestructura institucional establecida para la aplicación de las políticas 
encaminadas a velar por la participación popular y la promoción cultural de la identidad cultural como factor de 
apreciación mutua entre personas y grupos. 


Durante la Conferencia Mundial sobre las Políticas Culturales (México D.F., 1982), los delegados hicieron 
hincapié en la conciencia creciente de la identidad cultural, del pluralismo que de ella se desprende, del 
derecho a ser diferente y del respeto mutuo de una cultura por otra, incluidas las de las minorías. Se observó 
que la afirmación de la identidad cultural había pasado a ser una exigencia permanente, tanto para las 
personas como para los grupos y las naciones. 


En la Declaración de México sobre las Políticas Culturales se indica, entre otras cosas, que la afirmación 
de la identidad cultural contribuye a la liberación de los pueblos. La identidad cultural es un tesoro que vitaliza 
las posibilidades de los seres humanos de realizarse, alentando a cada pueblo y a cada grupo a alimentarse 
del pasado, a recibir positivamente las contribuciones exteriores que sean compatibles con sus propias 
características, y a continuar de esa manera el proceso de su propia creación. 


Los convenios internacionales en materia de derechos culturales (Declaración Universal de Derechos 
Humanos, artículo 27; Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 15; Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 27) facultan a los Estados a definir su política cultural 
y aplicarla a través de las acciones que consideren pertinentes. Sin embargo, ello debe aunarse a una activa 
participación de la sociedad civil que en diversos foros ha mostrado su interés en actividades que promuevan 
la diversidad cultural. 


En este sentido el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, ha emitido 
recomendaciones que se encaminan a preservar, reconocer y promover las identidades culturales, impulsar el 
acceso y beneficio de los bienes y servicios culturales y al respeto de las diversas expresiones creativas y 
espontáneas del pueblo. 


En este principio de siglo XXI, los derechos culturales formulados en la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, desarrollados por los pactos internacionales y otros instrumentos relativos a los derechos humanos, 
están cobrando nueva importancia. 

Líneas de Acción 

* Fomentar la creación de espacios alternativos de expresión cultural juvenil y promover que los existentes 
sean considerados espacios culturales alternativos. 

* Generar un apartado específico para el subsector de la industria cultural que permita evaluar las 
contribuciones de los bienes y servicios culturales. 


* Impulsar, en el extranjero, las nuevas expresiones culturales de personas mexicanas. 

* Promover, desde la academia y la producción cultural, lecturas críticas de manifestaciones de violencia 
y discriminación. 

* Promover que la asistencia a foros internacionales en materia cultural sea plural y representativa 
de la sociedad. 


* Promover un debate público sobre la realización de una Ley de Cultura. 


* Reglamentar la participación de la comunidad mediante representantes de las distintas etnias, del sector 
privado, de las organizaciones civiles, de los sindicatos, de los medios artísticos, académicos y científicos, 
para la defensa, restauración, conservación y usufructo de la cultura en su sentido amplio y del patrimonio 
tangible e intangjble. 


* Fomentar la inversión nacional privada en el ámbito cultural, de manera que se estimule la creación de 
productos culturales mexicanos competitivos a nivel mundial. 


* Establecer mecanismos de asesoría y participación en el interior de las instituciones culturales con 
personas expertas científicas, académicos y personas representantes de la sociedad civil. 


* Impulsar la consolidación de esquemas de cooperación técnica y de coordinación entre autoridades 
federales y asociaciones religiosas en materia de protección y conservación de bienes culturales de 
origen religioso. 

Medio Ambiente y Desarrollo Sustentable 

Justificación 

La vida en el planeta se conforma de una compleja red de relaciones sociales, económicas, políticas y 
culturales, sustentada en primera instancia en el medio ambiente y los recursos naturales. 


En reconocimiento de ello, y de la fragilidad del mundo natural frente al desarrollo industrial y tecnológico 
del siglo XX, se conceptualizó el 'desarrollo sustentable”, definido como el desarrollo que satisface las 
necesidades del presente sin comprometer la capacidad de las futuras para satisfacer las propias. 


Si bien la definición de desarrollo sustentable ha evolucionado, y hoy se reconoce al desarrollo sustentable 
como aquel que significa un mejoramiento de la calidad de vida en todas sus formas, la protección del medio 
ambiente se considera como un requisito indispensable para alcanzar el bienestar social. 


La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos afirma, en el artículo 4, que “toda persona tiene 
derecho a un medio ambiente adecuado para su desarrollo y bienestar”. Esta garantía constitucional se 
reglamenta a través de la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, que desarrolla el 
marco legal de dicho derecho. 


El derecho a un medio ambiente sano está estrechamente relacionado con el derecho al nivel más alto de 
salud física, mental y social y, por supuesto, al derecho a un nivel de vida adecuado. Por otra parte, el 
derecho a un medio ambiente sano tiene una relación intrínseca con los derechos económicos, sociales y 
culturales, sobre todo en lo que se refiere a las comunidades y pueblos indígenas. Por ello, el artículo 20. 
constitucional, en su fracción V, establece como uno de los derechos de los pueblos indígenas el de 
“conservar y mejorar el hábitat y preservar la integridad de sus tierras en los términos establecidos en 
esta Constitución”. 


Por lo anterior, el desarrollo sustentable representa un mandato social y un compromiso de este Gobierno. 
En el mismo sentido, la construcción de un desarrollo sustentable es una tarea que, además de la acción 
gubernamental, requiere de la participación comprometida de todos los sectores de la sociedad. 


La sustentabilidad fue integrada como criterio central en el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 (PND), 
como parte de los principios de actuación del Ejecutivo Federal. El PND se estructuró con objetivos rectores 
y estrategias ambientales que atienden las prioridades nacionales y enfrentan grandes retos en los procesos 
de transición demográfica, social, económica y política del México contemporáneo. 


En el Programa Nacional de Medio Ambiente y Recursos Naturales 2001-2006 se asume plenamente la 
visión del México al que aspiramos, plasmada en el PND. Uno de los pilares fundamentales de la política 
ambiental es la transversalidad que requiere los compromisos de todos los sectores del Gobierno Federal 
para lograr el desarrollo sustentable. 


La transversalidad en las políticas públicas implica considerar los efectos del desarrollo en el medio 
ambiente y reflejar esta variable en la toma de decisiones públicas. 


Debemos entender que la relación entre el derecho al medio ambiente y los derechos humanos implica 
que las personas puedan vivir en un ambiente libre de contaminación, haciendo uso racional de los recursos 
naturales, aprovechándolos de manera sustentable en el marco de una convivencia social y política 
democrática, apoyados por un gobierno eficiente. 


En ese sentido, la Convención de Río destaca, en el Principio 10, el derecho al acceso a la información, a 
la participación social y al acceso efectivo a la justicia, estableciendo que “En el plano nacional, toda persona 


deberá tener acceso adecuado a la información sobre el medio ambiente de que dispongan las autoridades 
públicas, incluida la información sobre los materiales y las actividades que encierran peligro en sus 
comunidades, así como la oportunidad de participar en los procesos de adopción de decisiones. Los Estados 
deberán facilitar y fomentar la sensibilización y la participación de la población poniendo la información a 
disposición de todos. Deberá proporcionarse acceso efectivo a los procedimientos judiciales y administrativos, 
entre éstos el resarcimiento de danos y los recursos pertinentes”. 


Para asegurar la participación, la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente prevé 
una serie de espacios de participación pública y le asigna a la Secretaría de Medio Ambiente y Recursos 
Naturales la responsabilidad de promover la participación ciudadana para la protección ambiental. 





Consejos Consultivos de Semarnat 


La experiencia internacional demuestra que sin el involucramiento directo de la sociedad civil en la gestión 
y evaluación de las políticas del medio ambiente, éstas carecen de eficacia. 


En el caso de México, los consejos de Semarnat, han mostrado ser un mecanismo de interlocución válido 
para la política de protección del medio ambiente y su amplia representatividad es un buen ejemplo de las 
posibilidades de cogestión entre el Estado y la sociedad civil en ámbitos fundamentales de la política pública. 


Los Consejos Consultivos son órganos de consulta de la Semarnat, cuyo objeto es lograr la participación 
corresponsable de la sociedad civil en el disefo, aplicación, evaluación y seguimiento de las políticas públicas 
que fomenten la protección, restauración, aprovechamiento y conservación de los recursos naturales, así 
como la generación de servicios ambientales y la promoción del desarrollo sustentable. 


Asimismo, tienen la facultad de asesorar a la Secretaría en lo referente a las políticas, programas, estudios 
y acciones específicas en materia de protección al medio ambiente y aprovechamiento sustentable de los 
recursos naturales. 


Por otro lado, pueden analizar y emitir recomendaciones en los asuntos y casos que someta a su 
consideración la Secretaría; recomendaciones para mejorar las leyes, reglamentos e instrumentos jurídicos 
del Sector. 


Otras de sus facultades son opinar sobre los lineamientos que deban regir la participación de la Secretaría 
en las representaciones y delegaciones mexicanas y dar seguimiento a las acciones de la Secretaría en las 
materias de su competencia. 





En lo que concierne el derecho al acceso a la información ambiental, la Ley Federal del Transparencia y 
Acceso a la Información Pública Gubernamental ha fortalecido el derecho estipulado en el Artículo 159 BIS 3 
de la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección al Ambiente, el cual establece el derecho de todo 
ciudadano a que las autoridades ambientales federales, locales y municipales pongan a su disposición la 
información ambiental que se les solicite. 


Finalmente, en lo que se refiere al acceso a la justicia en esta materia, debe hacerse una revisión de los 
mecanismos legales que existen para determinar el grado en el que se respeta el derecho a un recurso legal 
efectivo"'?, En efecto, debido al carácter colectivo de los recursos naturales, la tutela de los intereses 
colectivos y difusos es un elemento indispensable para la prevención, mitigación, reparación, y, en última 
instancia, compensación del dafio ambiental. La ausencia de acciones judiciales de tutela colectiva de los 
derechos y bienes ambientales se traduce en la discrecionalidad administrativa que impide el acceso directo 
de las comunidades a sus recursos naturales. 


Si bien la problemática ambiental en México es delicada y aún no hemos logrado eliminar varias de las 
causas del deterioro ambiental generadas en las décadas pasadas, así como revertir dafos ya ocasionados, 
se han dado avances importantes, mismos que no sólo han sido resultado del trabajo y desempehio del 
gobierno, sino del esfuerzo y de la conscientización de la sociedad en su conjunto en su afán de avanzar 
corresponsablemente hacia un desarrollo sustentable y mejores condiciones de vida para todos los que 
habitantes de nuestro país. 


La problemática ambiental es multidimensional y multifactorial. Nuestro país representa un espacio de la 
tierra sumamente complejo pues convergen la megadiversidad, una “gran revolución demográfica” “y factores 


“'8 Convención Americana sobre Derechos Humanos, Artículo 25. Protección Judicial: 

1. Toda persona tiene derecho a un recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso efectivo ante los jueces o tribunales competentes, que 
la ampare contra actos que violen sus derechos fundamentales reconocidos por la Constitución, la ley o la presente Convención, aun cuando 
tal violación sea cometida por personas que actúen en ejercicio de sus funciones oficiales. 

2. Los Estados partes se comprometen: 

a. a garantizar que la autoridad competente prevista por el sistema legal del Estado decidirá sobre los derechos de toda persona que 
interponga tal recurso; 

b. a desarrollar las posibilidades de recurso judicial, y 

c. a garantizar el cumplimiento, por las autoridades competentes, de toda decisión en que se haya estimado procedente el recurso. 

“4 CONAPO, “Informe de Ejecución del Programa de Acción de la Conferencia Internacional sobre Población y Desarrollo 1994-2003", 
México, 2004. 


económicos, políticos y sociales diversos. Por ello, es indispensable que continúen los esfuerzos tanto de las 
instituciones del Estado como de la sociedad civil en su conjunto. 


Líneas de Acción por Dependencia 
Desarrollo Sustentable 


* Profundizar la estrategia del desarrollo sustentable, el desarrollo rural y la conservación del medio 
ambiente (INMUJERES) 


* Establecer políticas para proteger el medio ambiente al realizar actividades relacionadas con el sector 
energético, tales como incrementar la utilización de fuentes renovables de energia, su uso eficiente y ahorro, 
así como reducir la emisión de gases de efecto invernadero. (SENER) 


* Formular, conducir y evaluar una política de Estado de protección ambiental y recursos naturales, que: 
(SEMARNAT) 


o Detenga y revierta las tendencias del deterioro ecológico y siente las bases para un desarrollo 
sustentable en el país. 


o Responda a la creciente expectativa nacional de proteger nuestros recursos naturales, e incidir en las 
causas que originan la contaminación, la pérdida de ecosistemas y de la biodiversidad. 


o Integre a todos los sectores de la sociedad y de la función pública para la protección, aprovechamiento 
y desarrollo sustentable del medio ambiente y recursos naturales. 


o Promover y fomentar la responsabilidad ambiental de los sectores productivos. 


o Desarrollar y fomentar la investigación en materia ambiental. Promover y fomentar la cultura, la 
educación, la capacitación y la participación social en materia de medio ambiente y recursos naturales. 


o Administre racionalmente los recursos asignados al sector. 

* Promover el desarrollo social y humano para: (SEMARNAT) 

o Alcanzar la protección y conservación de los ecosistemas, especies y genes más amenazados del país. 
o Detener y revertir la contaminación del agua, aire y suelos. 

o Detener y revertir los procesos de erosión y deforestación. 

Buscar en todo momento un crecimiento con calidad para: (SEMARNAT) 


o Asegurar la incorporación de la variable ambiental como política de Estado en las actividades de la vida 
nacional (gobierno, empresas, sociedad). 


o Promover el uso sustentable de los recursos naturales (incluyendo la eficiencia en el uso del agua 
y la energia). 


o Promover una gestión ambiental integral y descentralizada. 
o Fomentar el desarrollo y la adopción de procesos productivos y tecnologias limpias. 


o Incrementar y fortalecer la participación social y el acceso a la información en políticas y programas 
ambientales y de conservación. 


o Desarrollar y fomentar la investigación aplicada para apoyar las actividades del Sector. 


o Promover procesos de educación, capacitación y comunicación para la preservación del equilibrio 
ecológico, la protección del ambiente y el aprovechamiento sustentable de los recursos naturales. 


o Facilitar la conducción integral de la política ambiental y de recursos naturales para la consolidación del 
desarrollo sustentable. 


o Administrar y preservar las aguas nacionales con la participación de la sociedad, para lograr el uso 
sustentable del agua. 


* Promover y asegurar el orden y respeto de la Ley, las instituciones y autoridades para: (SEMARNAT) 

o Garantizar el estricto cumplimiento y aplicación de la normatividad en materia ambiental. 

o Asegurar la rendición de cuentas a la ciudadanía, con eficacia, eficiencia y transparencia. 

Agua 

* Obtener una nación que cuente con seguridad en el suministro del agua que requiere para su desarrollo, 
la utilice de manera eficiente, reconozca su valor estratégico y económico, proteja los cuerpos de agua y 


preserve el medio ambiente para las futuras generaciones. A través de: (SEMARNAT/COMISION NACIONAL 
DEL AGUA) 


o Fomentar el uso eficiente del agua en la producción agrícola. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


eliminar a 
desinformação (uma 
das causas da 
discriminação e da 
violência contra os 
indígenas e suas 
culturas). 


160. Implantar sistema 
de vigilância 
permanente em terras 
indígenas, com 
unidades móveis de 
fiscalização, com 
capacitação de 
servidores e membros 
da própria comunidade 
indígena. 


163. Apoiar junto às 
comunidades indígenas 
o desenvolvimento de 


privadas do ensino 
médio e fundamental, 
com vistas à promoção 
da igualdade e ao 
combate à 
discriminação. 


229. Implementar 
políticas de proteção e 
gestão das terras 
indígenas, com a 
implantação de sistemas 
de vigilância 
permanente dessas 
terras e de seu entorno, 
a promoção de parcerias 
com a Polícia Federal, o 
IBAMA e as Secretarias 
Estaduais de Meio 
Ambiente, e a 
capacitação de 
servidores e membros 
das comunidades 
indígenas. 


230. Viabilizar 
programas e ações na 
área de etno- 


Implantar um sistema de informação em todos 
os órgãos públicos (Executivo, Legislativo, 
Judiciário) e na sociedade civil sobre os direitos 
dos Povos Indígenas. 


Que o governo divulgue amplamente toda a 
legislação indigenista e as políticas públicas em 
todas as instituições que trabalham direta ou 
indiretamente com os Povos Indígenas 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Que o Estado brasileiro crie políticas públicas de 
segurança para as aldeias, em parceria com as 
lideranças indígenas e suas associações de base 


O Ibama, juntamente com a Funai, deverá fazer 
o acompanhamento técnico permanente do 
território indígena, e sobretudo promover a 
formação e a posterior contratação de indígenas 
na condição de agentes fiscais, engenheiros 
ambientais e florestais etc.; para tanto, tem de 
ser dotado de recursos financeiros 
especificamente para esse fim. 


O governo federal, via Funai, deve 
instrumentalizar a CGPIMA e as organizações 
indígenas com geoprocessamento que viabilize 
um programa de monitoramento ambiental e 
capacitação para os indígenas e servidores do 
órgão indigenista com tecnologia apropriada, 
cartografia, legislação ambiental e indigenista, 
para que possam proceder ações de proteção 
ambiental das terras indígenas. 


O arrendamento de terras indígenas deverá ser 
objeto de combate e fiscalização por parte da 
Funai, Polícia Federal e Ministério Público 


Formação de 197 professores indígenas, alunos da 1a Turma do Curso de Licenciatura 
Específica, realizado em parceira através do Convênio entre a Funai e a Universidade 
Estadual de Mato Grosso (Unemat). 


(Fonte: Relatório Anual de Avaliação PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério 
da Justiça) 


Como órgão indigenista oficial, tem acompanhado a execução da política de educação 
indigenista pelo MEC. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 
da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: Acompanhamento e implementação da Agenda Social Indígena, 
lançada pelo Governo Federal em Dezembro de 2007, que propõe a proteção de terras 
indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 


O Governo promoveu o fechamento do garimpo da Reserva Roosevelt, área de violentos 
conflitos, bem assim viabilizou a venda regular de diamantes que se encontravam em poder 
dos índios e acelerou os estudos para uma nova lei que regulamentará, de maneira 
adequada e segura, a exploração mineral em terras indígenas. Hoje, a Reserva Roosevelt 
conta com permanente monitoramento da Polícia Federal, não havendo mais exploração 
indevida de diamantes por garimpeiros, índios ou contrabandistas internacionais. Trezentas 
máquinas de garimpo foram desativadas pela Polícia Federal, com a cooperação dos 
próprios índios. 

(Fonte: SEDH) 


PERSPECTIVAS: Está sendo firmado um Acordo de Cooperação Técnica entre a Funai e a 
Polícia Federal, o que possibilitará uma ação mais efetiva nas terras indígenas quanto ao 
combate à criminalidade, à violência e ao crime organizado, e, por conseguinte possibilitará 
uma maior proteção às terras indígenas e suas comunidades. 


Esta instituição, a partir desse exercício, tem atuado no que se refere à Proteção, com 
projetos por Terras Indígenas; sendo que anualmente foram atendidos 20% das terras 
regularizadas; assim como se tem reestruturado as unidades regionais, com a aquisição de 
veículos e equipamentos para ações de proteção. (Fonte: FUNAI-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: A FUNAI como órgão indigenista contempla em sua estrutura 
organizacional a existência de uma coordenação geral de etno-desenvolvimento, dentro da 
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Diretoria de Assistência, que tem executado 


o Promover el tratamiento de las aguas residuales e impulsar el intercambio de agua tratada por agua de 
primer uso. 


o Lograr el manejo integrado y sustentable del agua en cuencas y acuíferos. 

o Reducir la contaminación del agua. 

Inducir a la sociedad en su conjunto a reconocer el valor económico del agua. 
Lograr el equilibrio de los acuíferos sobreexplotados. 

Promover el desarrollo técnico, administrativo y financiero del sector hidráulico. 
Consolidar la autoridad federal en materia de aguas nacionales. 

Promover la investigación y la transferencia tecnológica. 


Consolidar la participación de las y los usuarios y la sociedad organizada en el manejo del agua y 
promover la cultura de su buen uso. 


Forestal 


[og 


[og 


[og 


[og 


[og 
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* Contribuir a elevar la calidad de vida de las y los mexicanos y al crecimiento de empleo y oportunidades 
de desarrollo por medio del manejo forestal sustentable, asunto de seguridad nacional. 
(SEMARNAT/CONAFOR) 


* Facilitar a los duefios y poseedores de terrenos, ejidos y comunidades mayores beneficios provenientes 
de las actividades forestales y del pago de servicios ambientales. (SEMARNAT/CONAFOR) 


* Incrementar la contribución del sector forestal al P.1.B. nacional y reducir el déficit de la balanza de pagos 
sectorial. (SEMARNAT/CONAFOR) 


* Incrementar la productividad y competitividad en el mercado global de las plantaciones comerciales, la 
industria de transformación y las empresas pequefias y medianas del ramo. (SEMARNAT/CONAFOR) 

* Reducir la tasa de deforestación y de impactos ambientales desfavorables. (SEMARNAT/CONAFOR) 

* Restaurar suelos degradados. (SEMARNAT/CONAFOR) 

* Rescatar cuencas a través de programas de reforestación. (SEMARNAT/CONAFOR) 

* Evitar y controlar los incendios forestales. (SEMARNAT/CONAFOR) 

* Utilizar racionalmente los productos obtenidos de los ecosistemas forestales y convertir su reciclaje en 
práctica generalizada. (SEMARNAT/CONAFOR) 

Areas Naturales Protegidas 


* Conservar el patrimonio natural de México y los procesos ecológicos, a través de: 
(SEMARNAT/CONANP) 


o Elincremento en la protección, manejo y restauración de los ecosistemas en ANPs. 


o El incremento en el uso sustentable de los ecosistemas y su biodiversidad en Regiones Prioritarias para 
la Conservación. 


* Implementar los Programas de Desarrollo Rural Sustentable para reducir la pobreza de comunidades 
rurales e indígenas. (SEMARNAT/CONANP) 


Procuraduría Federal de Protección al Ambiente 


* Convertir a la PROFEPA en una institución fuerte y confiable, en donde la aplicación de la Ley Ambiental 
responda al ideal de justicia ambiental que la población demanda, desterrando a la vez impunidad, corrupción, 
indolencia y vacíos de autoridad, haciendo partícipes de esta lucha a todos los sectores de la sociedad. 
(SEMARNAT/PROFEPA) 


* Procurar el pleno acceso de la sociedad a la impartición de una justicia ambiental pronta y expedita. 
(SEMARNAT/PROFEPA) 


* Lograr la participación decidida, informada y responsable de los miembros de la sociedad y de sus 
organizaciones, en la vigilancia e inducción del cumplimiento de la ley ambiental. (SEMARNAT/PROFEPA) 


* Fortalecer la presencia de la Procuraduría y ampliar su cobertura territorial, con criterio federalista 
levando a cabo la inspección y vigilancia del cumplimiento de la normatividad ambiental aplicable 
a las actividades industriales y de servicios, y al aprovechamiento de los recursos naturales. 
(SEMARNAT/PROFEPA) 


* Fomentar esquemas y mecanismos voluntarios para el cumplimiento de la normatividad ambiental en 
las actividades industriales y de servicios y en el aprovechamiento de los recursos naturales. 
(SEMARNAT/PROFEPA) 


1.3.5. Línea Estratégica 





Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Pública 
Federal en materia de no discriminación, derechos humanos de las mujeres, derechos de los pueblos 
indígenas, nifas, nifos y adolescentes, migrantes y refugiados. 


No discriminación 
Justificación 
Uno de los objetivos fundamentales de la política de Estado en materia de derechos humanos debe ser 


lograr que toda persona goce sin discriminación alguna de todos sus derechos fundamentales, libertades e 
igualdad real de oportunidades. 


Una sociedad genuinamente democrática es aquella en la que, junto a la vigencia del Estado de derecho 
y la competencia electoral, los diferentes grupos sociales, en el marco del respeto de sus derechos y 
diferencias, se encuentran cohesionados en un proyecto nacional. Sin desarrollo humano y sin una cultura del 
trato equitativo entre todas las personas no puede existir la democracia. 


Esto implica que el concepto de democracia, equidad y el pleno goce de derechos de todos los 
ciudadanos, debe ser pilar del desarrollo social y del desarrollo económico. Por ello, la lucha contra la 
discriminación por motivos de origen racial o étnico, religión o convicciones, discapacidad, edad u orientación 
sexual se ha convertido en un objetivo primordial para el Gobierno de México. 

La prevención y la eliminación de todo acto de discriminación (entendiendo por discriminación toda 
distinción, exclusión o restricción que, basada en el origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, 
condición social o económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, preferencias 
sexuales, estado civil o cualquier otra, tenga por efecto impedir o anular el reconocimiento o el ejercicio de los 
derechos y la igualdad real de oportunidades de las personas) "'º es una de las condiciones esenciales para 
garantizar el desarrollo pleno de toda la ciudadanía y crear las condiciones necesarias para que los grupos 
discriminados en un sentido o en otro, tengan acceso a oportunidades que los incluya de manera plena en el 
desarrollo económico y social. 


Las acciones del gobierno, en respuesta a sus compromisos internacionales y nacionales, muestran que 
México no ha permanecido ajeno a la tendencia mundial de considerar todas las formas de discriminación 
como un tópico de preocupación global. Por esto, es importante reconocer, a manera de antecedente, que 
nuestro país ha actuado a favor de la inclusión y la equidad, y en contra de la discriminación, en la arena 
multilateral. Un ejemplo de ello es la participación comprometida del Gobierno en los trabajos de 
instrumentación y seguimiento del Programa de Acción de la Declaración de Durban acerca del Racismo, la 
Discriminación Racial y la Xenofobia. 

Por otro lado, el compromiso más firme de México en este sentido, se encuentra en la Constitución Política 
de los Estados Unidos Mexicanos en donde se establece, en el artículo 1: 

“Queda prohibida toda discriminación motivada por origen étnico o nacional, el género, la edad, las 
capacidades diferentes, la condición social, las condiciones de salud, la religión, las opiniones, las 
preferencias, el estado civil o cualquier otra que atente contra la dignidad humana y tenga por objeto anular o 
menoscabar los derechos y libertades de las personas.” 

Al mismo tiempo, México ha contraído diversos compromisos internacionales, tales como la Convención 
Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial, Convención sobre la 
Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, entre otros. 


Con base en lo anterior, la Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación'"'*, en los artículos 8, 15, 
20 designa al Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación como la institución encargada de coordinar las 
acciones de las dependencias y entidades del Poder Ejecutivo Federal en materia de discriminación. Para 
ello, la ley prevé la elaboración y ejecución del Programa Nacional para Prevenir y Eliminar la Discriminación. 


Este Programa será un instrumento a través del cual el Ejecutivo Federal buscará articular y coordinar las 
acciones que en materia de prevención y eliminación de la discriminación realice la Administración Pública 
Federal entre 2004 y 2006. Al mismo tiempo será un elemento estratégico para promover la participación 
corresponsable de los sectores social, privado y de los demás órdenes de gobierno, Poderes de la Unión y 
Organos Autónomos en esta materia. 


Líneas de Acción Generales 


* Asegurar que no se realicen prácticas discriminatorias que tengan por objeto impedir o anular el 
reconocimiento o ejercicio de los derechos y la igualdad real de oportunidades. 


* Promover medidas positivas y compensatorias a favor de las mujeres, personas con discapacidad, nifos, 
nifas y adolescentes, personas adultas mayores y pueblos indígenas. 


“$ Artículo 4 de la Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación. 
“8 Promulgada el 11 de junio del 2003. 


* Incluir las asignaciones presupuestales correspondientes para promover las medidas positivas 
y compensatorias a favor de la igualdad de oportunidades en cada institución y en el Presupuesto de Egresos 
de la Federación. 


* Establecer acciones concretas para asegurar que el acceso y trato a las personas en la prestación de los 
servicios y trâmites de la Administración Pública Federal sean sin discriminación, particularmente en aquellos 
en los de mayor impacto a la sociedad. 


Derechos Humanos de las Mujeres 


La discriminación y la desigualdad por razón de sexo que sufren las mujeres en la vida social, económica, 
política y cultural del país, constituye una grave violación a sus derechos humanos. 


Históricamente, las estructuras sociales basadas en la división de trabajo han generado una cultura de 
subordinación de las mujeres y han favorecido el desarrollo de estructuras diferenciadas e injustas, 
de trabajos, de recursos, tiempo, responsabilidades y quehaceres entre las mujeres y los hombres. 


Aun cuando las leyes nacionales y los diferentes instrumentos internacionales ratificados por México 
reconocen su dignidad y derechos de manera igualitaria a los hombres, las mujeres continúan enfrentando 
restricciones al pleno ejercicio de sus derechos y libertades debido a la arraigada discriminación cultural así 
como al hecho de que los sistemas jurídicos y políticos han estado formados, en su mayoría, por hombres. 


La situación de desigualdad en la que viven las mujeres es una problemática que afecta a todos los 
sectores de la sociedad mexicana. Por ello, constituye hoy un tema de la agenda pública nacional 
internacional, lo que supone un compromiso para el gobierno de México de garantizar un mínimo de libertades 
y el ejercicio de derechos para todas y todos los mexicanos. 


En la Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer, celebrada en Beijing en 1995, se reafirmó que el disfrute 
pleno y en condiciones de igualdad de todos los derechos humanos y las libertades fundamentales por la 
mujer, nifa, adolescente y adulta constituía una prioridad para los gobiernos y las Naciones Unidas 
y era esencial para el adelanto de la mujer. Se destacó que los gobiernos no sólo debían abstenerse 
de violar los derechos humanos de todas las mujeres, sino también trabajar activamente para promover 
y proteger esos derechos. 


La Plataforma de Acción, aprobada por la Conferencia de Beijing, identificó la falta de respeto de los 
derechos humanos de la mujer como una de las 12 esferas de principal preocupación que requerían la 
adopción de medidas por parte de los gobiernos y la comunidad internacional. En la Plataforma se hizo un 
Ilamamiento en favor de la aplicación íntegra de todos los instrumentos de derechos humanos, especialmente la 
Convención de las Naciones Unidas sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra 
la mujer. 


También se destacó la importancia de garantizar la igualdad y la no discriminación, con arreglo al derecho 
y en la práctica, y la capacitación jurídica básica. 

A partir de la exposición de propuestas dirigidas a avanzar en el pleno respeto de los derechos humanos 
de las mujeres en el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, se identificaron 
ciertas cuestiones clave relativas a la temática de derechos humanos de las mujeres: coordinación 
institucional; estereotipos de género; discriminación en los derechos políticos, económicos, sociales y 
culturales; salud sexual y reproductiva y violencia sistémica de género. 


Principales Tratados Internacionales en materia de derechos humanos 
de las mujeres ratificados por México (vinculantes): 


. Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación (CEDAW)"”, y su Protocolo 
Facultativo "'º. 


Convención de Belem do Pará, para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer."'º 





Instrumentos Internacionales signados por México (no vinculantes): 

* Conferencia Mundial sobre Derechos Humanos (Viena, 1993) que reconoce los derechos de las mujeres 
como derechos universales, y en la que se acuerda combatir y erradicar toda forma de discriminación que 
pese sobre ellas. 

* Plataforma de Acción de Beijing, en la que se aclara que es un objetivo estratégico la realización de 
políticas de estado en favor de la igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres, y dar impulso en todo 





“7 vinculación de México: 23/Mz/1981 Ratificación. Entrada en Vigor: 3/Sp/1981 Publicado DOF: 12/My/1981. 
“8 vinculación de México: 15/Mz/2002 Rat. Méx. Entrada en Vigor: 15/Jn/2002 E.V.M. Publicado DOF: 3/My/2002 D.O. 
“º vinculación de México: 12/Nv/1998 Rat. Méx. Entrada en Vigor: 12/Dc/1998 E.V.M. Publicado DOF: 19/En/1999 D.O. 


el mundo a la creación de institutos de las mujeres encargados de formular planes de igualdad de 
oportunidades entre los géneros, de monitorear su cumplimiento y de institucionalizar la perspectiva de género 
en las políticas públicas. 

Resulta fundamental tutelar debidamente estos derechos ya que con esto no sólo se busca lograr una 
igualdad jurídica sino, sobre todo, lograr que en la interpretación y aplicación de la ley, así como en la práctica 
cotidiana, estos derechos sean resguardados y respetados. 


A pesar de claras acciones de gobierno a favor de hacer de plena vigencia los derechos de las mujeres, 
los retos aún son enormes. Algunos de éstos son: erradicar la violencia contra las mujeres, promover el 
conocimiento de sus derechos humanos y libertades fundamentales, lograr una aplicación de la ley justa y sin 
discriminación, entre otros. 


La presente administración creó el Instituto Nacional de las Mujeres, el cual tiene como eje rector impulsar 
un marco jurídico nacional eficiente y acorde con los compromisos internacionales del país, así como realizar 
acciones que promuevan y garanticen el pleno disfrute de estas normas fundamentales. Por otra parte, su 
objetivo es lograr que todo nuestro régimen jurídico respete las diferencias entre los sexos, y que esto se 
traduzca en una igualdad de oportunidades de desarrollo para los hombres y las mujeres. 


Mediante la creación del Instituto Nacional de las Mujeres se promueve la plena participación de las 
mujeres en el desarrollo económico y social de nuestro país, buscando las transformaciones que en su favor 
han sido enunciadas en instrumentos internacionales específicos en materia de mujeres, cuyas estrategias 
contemplan como objetivos generales: procurar el acceso equitativo a la educación; promover un sistema 
efectivo de atención de su salud; ampliar sus oportunidades laborales y educativas a fin de incidir en el 
enfrentamiento a la pobreza que les aqueja; estimular para ello su capacidad productiva y sustentable con el 
medio ambiente; procurar que en el interior de sus familias se fortalezca la búsqueda de la igualdad de 
derechos, oportunidades y responsabilidades entre sus miembros, independientemente de su sexo; defender 
sus derechos para procurar que pueda acceder a espacios de toma de decisiones; prevenir y erradicar la 
violencia que contra de ellas se ejerza y promover una cultura igualitaria que elimine todas las formas de 
discriminación desde lo público a lo privado. 

Este mandato no puede ser Ilevado a cabo de manera unilateral por el Instituto Nacional de las Mujeres. 
Todas las dependencias de la Administración Pública Federal deben participar en el respeto, protección y 
promoción de los derechos humanos de las mujeres. 

Líneas de Acción por Dependencia 

Debe respetarse la integralidad y la interdependencia de los derechos de las mujeres. Al respecto el 
Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México expone en la recomendación 19 “Adoptar 
las medidas necesarias para eliminar la discriminación contra la mujer en la esfera de sus derechos 
económicos, sociales y culturales”; con relación a ello, se han elaborado las siguientes líneas de acción: 

* Ofrecer a las mujeres información sobre los diferentes programas y apoyos que el gobierno federal 
provee a los proyectos productivos encabezados por mujeres (INMUJERES). 

* Contribuir a la eliminación de la discriminación y de otras formas de violencia laboral hacia las mujeres 
(INMUJERES). 

* Difundir a través de medios impresos y masivos los derechos y obligaciones laborales de la mujer 
trabajadora y la dignificación del trabajo de la mujer. (STPS) 

* Verificar que no se exija la prueba de embarazo a las mujeres que deseen acceder a un empleo. (STPS) 

* Organizar reuniones, seminarios y talleres dirigidos a todos los mandos sobre equidad de género, género 
y políticas públicas, género y ciudadanía y género y salud, enfatizando las particularidades que imprimen las 
funciones de género en el proceso salud-enfermedad-atención a la salud durante todo el ciclo de vida; así 
como sobre los diferenciales por género en la calidad de la atención a la salud, con la finalidad de que 
incorporen medidas para reducir las inequidades en salud asociadas al género. 


Con base en la recomendación 20 del Diagnóstico, que sugiere “Asegurar los programas y acciones para 
el acceso de las mujeres a servicios de salud sexual y reproductiva de calidad, con calidez, sin discriminación 
Y respetuosos de sus derechos humanos, en todo el territorio nacional y bajo una coordinación que integre la 
prevención y atención a la salud en todo su ciclo de vida”, se han elaborado las siguientes líneas de acción. 


* Fortalecer las acciones del sector salud para garantizar el ejercicio responsable de los derechos sexuales 
y reproductivos de las mujeres mexicanas en todas las etapas de su ciclo de vida (INMUJERES). 


* Tener un control prenatal realizado por personal calificado que informe sobre el estado de salud de la 
mujer embarazada y su producto, así como sobre los factores de riesgo. (SSA) 


* Asegurar la atención de los partos por parte personal calificado y en los lugares apropiados (unidades de 
salud) y capacitar de manera continua al personal de salud y parteras (certificación) para disminuir la 
morbilidad y mortalidad materna y neonatal"? (SSA) 


* Dar seguimiento a las quejas presentadas ante los organismos públicos de protección de los derechos 
humanos y ante la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, para salvaguardar el derecho a decidir de 
manera libre, responsable e informada acerca del número y espaciamiento de los hijos y asegurar el 
consentimiento informado, especialmente en zonas rurales y población indígena. (CONAPO) 


* Prevenir el embarazo no planeado en adolescentes en situación de riesgo y de vulnerabilidad social de 
comunidades urbanas marginadas a través de talleres de formación con temas de sexualidad, entorno 
social y desarrollo humanos y campafias de sensibilización concertadas con el sistema educativo nacional, 
estatal y municipal y otras instituciones (DIF). 


* Fortalecer las acciones del sector salud para garantizar el ejercicio responsable de los derechos sexuales 
y reproductivos de las mujeres mexicanas en todas las etapas de su ciclo de vida. (INMUJERES) 


* Proporcionar herramientas técnicas a las y los servidores públicos del sector salud que les permitan 
incluir en sus actividades profesionales la perspectiva de género en temas de salud mental de las mujeres 
(INMUJERES). 


* Llevar a cabo campafas de información, educación y comunicación por medios masivos e impresos 
sobre temas de población y de salud sexual y derechos reproductivos (CONAPO). 


* Ampliar el acceso a la información y los servicios de salud reproductiva y planificación familiar a través de 
un servicio de información telefónica y de campafias de comunicación en medios masivos (CONAPO). 


* Proporcionar información y educación a mujeres indígenas sobre métodos de control de la natalidad, así 
como los mecanismos de denuncia en casos de esterilización forzada (SEDESOL). 


* Informar a las mujeres, por todos los medios posibles, sobre los derechos de la embarazada. (SSA) 
IGUALDAD Y EQUIDAD DE GENERO 


El género es un concepto cultural que alude a la clasificación social en el masculino y femenino. Por lo 
tanto es una construcción de significados donde se agrupan todos los aspectos sociales, culturales y 
psicológicos de la feminidad y de la masculinidad. 


La perspectiva de género involucra el entendimiento de lo masculino y de lo femenino. Es una 
conceptualización integral de ambos sexos. 


De las concepciones culturales arriba mencionadas, se deriva la estructura organizacional y el desarrollo 
de la vida de la población, de tal forma que se definen formas de producción, de relaciones entre individuos, 
estilos de vida, diferenciadas para hombres y mujeres. El análisis de género no implica el tratamiento 
simétrico de mujeres y hombres. Es necesario reconocer claramente la subordinación de las mujeres en las 
relaciones de género que son reproducidas mediante dichos patrones, estereotipos y papeles de conducta 
inequitativos para los hombres y mujeres. 


Los estudios sobre la situación de la mujer permitieron dar a conocer cómo la construcción social 
imperante estaba influyendo para mantener una brecha de inequidad entre mujeres y hombres, ya que a las 
primeras se les discrimina en el acceso a la educación, la propiedad, la salud, el empleo, el poder, y se les 
mantenía dentro de los márgenes de una socialización que las aleja de sus derechos y las mantiene en 
situación de desventaja. 


Por otra parte, se desarrolló la perspectiva de género como herramienta para examinar el impacto 
diferenciado (tanto positivo como negativo) de los procesos sociales, así como las políticas, las acciones y los 
programas gubernamentales en hombres y mujeres. El desarrollo de políticas públicas no se encuentra, 
por lo tanto, excluido de dichos patrones. 


El fin último de la perspectiva de género es alcanzar la equidad de género entendida como la “distribución 
justa de recursos, beneficios y oportunidades entre hombres y mujeres”. En otras palabras, la perspectiva de 
género, analiza con ojos críticos las relaciones sociales entre los sexos, en las que las mujeres quedan 
frecuentemente en una posición de desventaja social, política, económica y cultural frente a los hombres. 


Desde el inicio de esta administración, el Ejecutivo Federal ha postulado nuevos paradigmas del desarrollo 
humano con equidad. El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 se compromete a promover, como segundo 
eje de la política de desarrollo social y humano, la equidad en los programas y la igualdad en las 
oportunidades. Este objetivo se planea lograr mediante la transversalidad de la perspectiva de género, 
entendiendo por éste, el proceso de evaluación de las implicaciones para hombres y mujeres, de cualquier 
acción planificada, incluyendo la legislación, políticas o programas, en cualquier área y en todos los niveles. 


'2º Uno de los Objetivos de Desarrollo de la ONU para el Milenio es mejorar la salud materna. Concretamente, se busca reducir la mortalidad 
materna en tres cuartas partes. 


Es una estrategia para hacer de las preocupaciones y experiencias de mujeres y hombres una dimensión 
integral en el disefo, implementación, seguimiento y evaluación de las políticas o programas en todas las 
esferas políticas, económicas y sociales a fin de que las mujeres y los hombres se beneficien por igual y no se 
perpetúe la inequidad. La meta final es lograr la igualdad de género. 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, menciona en su recomendación 
número 17 “(la necesidad de (...) fortalecer los mecanismos públicos responsables de promover la equidad de 
género (institutos, coordinaciones, comisiones), así como las unidades sectoriales responsables de incorporar 
la perspectiva de género en las políticas sectoriales de los poderes ejecutivos (...)” 


Con estas premisas se estableció también la necesidad de contar con un programa especial para hacer 
posible la igualdad de oportunidades y para eliminar la discriminación por sexo en el país. La propuesta 
central del Programa Nacional para la Igualdad de Oportunidades y no discriminación contra las Mujeres 
(Proequidad), responde a esta necesidad. 


El Proequidad, rige las acciones que emprende el Gobierno Federal en todo el país mediante el Inmujeres, 
para hacer vigente el ejercicio pleno de todos los derechos humanos de las mujeres, en términos de igualdad 
con los hombres. Es una plataforma de acción que propicia, a su vez, los procesos socioeconómicos y 
culturales indispensables para avanzar en el proceso de transformación que se pretende. 


La incorporación de estas políticas en el quehacer institucional de la Administración Pública implica 
reformar y transformar parte del aparato público e impulsar cambios de fondo en las culturas institucionales 
predominantes dentro de las organizaciones públicas. 


Para superar la invisibilidad de la diferencia sexual del análisis y del discurso de las políticas públicas, a 
través del Proequidad se propone hacer evidente la política de género en los programas de desarrollo humano 
y hacerla ingresar, incluso a través de propuestas de reformas legislativas, al quehacer del Estado. 


El compromiso del Ejecutivo Federal de utilizar la perspectiva de género como herramienta de la 
planeación del trabajo de su administración con el objetivo de corregir disparidades y alcanzar la equidad 
entre hombres y mujeres, implica: 


* Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las diferencias y desigualdades políticas, 
sociales, económicas y culturales; 


* Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para corregir esas diferencias 
y desigualdades; 


* Sensibilizar a las y los servidores públicos para definir agendas de trabajo, disefar estrategias 
y programas desde la perspectiva de género, así como para su análisis, seguimiento y evaluación. 


Pero, sobre todo, implica construir bases sólidas para generar mecanismos de concertación y coordinación 
en todas las dependencias de la administración pública federal. A través de estos mecanismos se fortalecerá 
y consolidará la institucionalización del enfoque de género. 


El compromiso de institucionalizar la perspectiva de género en el quehacer público se concretiza, entre 
otras acciones, a través de generar estadísticas desagregadas por sexo, entre otras variables significativas: 


* Etiquetar presupuestos públicos; 

* Establecer programas en contra de todas las formas de discriminación hacia las mujeres; 

* Crear capacidades técnicas en los tres órdenes de gobierno, y 

* Fortalecer espacios que permitan la construcción de consensos básicos en materia de equidad. 


Hasta ahora, el panorama del proceso de incorporación de la perspectiva de género en políticas públicas, 
presenta todavía una situación de contrastes que muestra avances, pero que pone en evidencia, cada vez 
más, las dificultades para lograr el cambio y el carácter estructural y cultural de muchas de las resistencias. 


Líneas de Acción 


* Evaluar y dar seguimiento a los procesos de incorporación de la perspectiva de género en el ámbito 
laboral (INMUJERES) 


* Impartir talleres de género a sindicatos de trabajadores (STPS) 
* Brindar educación sexual para hombres y mujeres, con las perspectivas de género y reproductividad (SEP). 
VIOLENCIA CONTRA LAS MUJERES 


La violencia familiar, que es una de las formas de violencia contra las mujeres, nifias, nifos y 
adolescentes, no es un fenómeno social nuevo. Sin embargo, hace apenas algunos afios se ha manifestado 
como tema de preocupación psicosocial y legal. Es además un fenómeno de alcances inimaginables y se 


muestra multifactorial tanto en su surgimiento y desarrollo como en sus consecuencias. Por esta razón es 
necesario abordar esta problemática con una visión integral. 

Este tema es uno de los problemas de mayor incidencia en la actualidad y que involucra en grandes 
proporciones a la mujer y sus derechos fundamentales tales como: derecho a la vida, a la seguridad, a la 
libertad, a la dignidad y a la integridad física y psíquica de la víctima y todo ello supone, por lo tanto, un 
obstáculo para el desarrollo de una sociedad democrática. 

La expresión más evidente de la violencia está en las guerras, los asesinatos, los secuestros y las 
agresiones físicas. Sin embargo, existen actos violentos subjetivos como palabras o actitudes surgidos de la 
educación y de la información manifiesta y latente del sistema de valores universal, nacional y personal. 
La violencia es un proceso cultural que hoy evidencia una problemática no resuelta y reciclable de la cultura; 
está en la estructura de los valores que promueve, entre los que está el sexismo (la asimetría en la 
conformación y construcción de los papeles sociales y estereotipos de hombres y mujeres). 

La violencia intrafamiliar (uno de los tipos de violencia contra la mujer) es un fenómeno que afecta a un 
gran número de personas que viven en México. Se estima, de acuerdo con la Encuesta sobre violencia 
intrafamiliar 1999 (ENVIF) del INEGI, que uno de cada tres hogares han vivido episodios de violencia 
continuos (34% aproximadamente). La violencia en sus múltiples manifestaciones se da en todas las clases 
sociales y tiene diferentes formas de expresión en todas las culturas, en todos los países. Por ello, en 1990 
el Consejo Económico y Social de las Naciones Unidas, en su resolución 1990/15, afirmó que: 
“El reconocimiento de que el fenómeno de la violencia contra la mujer en la familia y en la sociedad se ha 
generalizado y trasciende las diferencias de ingresos, clases sociales y culturas (..)”. 

En el caso de los nifos, nifas y adolescentes, el maltrato se hace posible como una forma aprobada de 
control y educación en las sociedades que se han edificado a partir de un modelo rígido de estructura 
jerárquica, donde los adultos emplean el castigo corporal como método disciplinario y correctivo, atentando de 
manera directa contra los derechos humanos de los niÃos, nifias y adolescentes. De este modo, la violencia 
es un fenómeno social que ha gozado de aceptación en nuestra cultura y a pesar de que en los últimos 
tiempos estas conductas han sido condenadas, en nuestra sociedad todavia miles de mujeres y nifios sufren 
de manera permanente actos de maltrato físico, psicológico y sexual en su propio hogar. 

La intolerancia implica violencia. Mantener un poder que somete al otro por ser diferente, pobre, mujer, 
nifa, nião o adolescente, con discapacidad, de origen indígena, o de cualquier credo o religión habla de ser 
intolerante y por lo tanto implica violencia. 

Violencia es cualquier acto que resulte o pueda resultar en dafio o sufrimiento físico, sexual o psicológico 
para el ser humano, incluyendo las amenazas de dichos actos, coerción y/o privaciones arbitrarias de la 
libertad, que ocurren ya sea en la vida pública o privada. La Norma Oficial Mexicana NOM-190-SSA de 1999 
define la violencia familiar como “el acto u omisión único o repetitivo, cometido por un miembro de la familia, 
en relación de poder —en función del sexo, la edad o la condición física-, en contra de otro u otros integrantes 
de la misma, sin importar el espacio físico donde ocurra el maltrato físico, psicológico, sexual o abandono”. 

Por otra parte, la Ley de asistencia y prevención de la violencia familiar para el Distrito Federal describe 
que el maltrato puede ser de los siguientes tipos: 

a) Maltrato físico: es todo acto de agresión intencional repetitivo en el que se utilice alguna parte del 
cuerpo, algún objeto, arma o sustancia para sujetar, inmovilizar o causar dano a la integridad física del otro, 
encaminado hacia su sometimiento y control. Se habla de violencia física cuando una mujer se encuentra en 
una situación de peligro físico y/o está controlada por amenazas de uso de fuerza física. 

b) Maltrato psico-emocional: es el patrón de conducta consistente en actos u omisiones reiteradas y cuyas 
formas de expresión pueden ser prohibiciones, coacciones, condicionamientos, intimidaciones, amenazas, 
actitudes evaluatorias y de abandono. Otros ejemplos son: insultos, agresiones gestuales y, en el caso de los 
nifios y las nifas, castigos desproporcionados y prolongados. 

c) Maltrato sexual: es el patrón de conducta consistente en actos u omisiones y cuyas formas de expresión 
pueden ser negar las necesidades sexoafectivas, inducir a la realización de prácticas sexuales no deseadas o 
que generen dolor. 

d) Abandono: acto de desamparo injustificado hacia uno o varios miembros de la familia con los que se 
tienen obligaciones que derivan de las disposiciones legales y que ponen en peligro la salud. 

Por otra parte, las personas víctimas más frecuentes en todos los tipos de maltrato son los hijos y las hijas 
(44.9%), y la cónyuge (38.9%), y los miembros de la familia que participan en forma más agresiva en las 
manifestaciones de violencia en el hogar son el jefe o la jefa de familia (49.5%) y su cónyuge (44.1%), según 
el INMUJERES. Además se ha podido discriminar, en los miles de casos estudiados de violencia conyugal, 
que alrededor de 1% de las esposas maltrata al marido; en 23% de los matrimonios se da la agresión mutua, 
en igualdad de condiciones y sin que produzcan situaciones de sometimiento de una de las partes a la otra. 
Los datos anteriores son sólo una pequefia muestra de lo importante que es actuar para prevenir y disminuir 
los actos de violencia contra las mujeres, nifias, niÃos y adolescentes en nuestro país. 


El Gobierno Federal está consciente que cuando se habla de violencia contra las mujeres se está 
hablando de violaciones graves a sus derechos humanos. 


El Gobierno está consciente que la única manera de combatir con eficiencia la violencia en todo el país es 
atendiendo todas sus formas, pues es un problema social que afecta los espacios vitales de hombres y 
mujeres y que se origina de un aprendizaje en el hogar, en la escuela, a través de los medios de 
comunicación, y en la calle. En la medida en que hombres y mujeres aprendan, desde la más temprana edad 
y a través del ejemplo en la familia, que existen formas no violentas de resolver conflictos, podrán rechazar la 
violencia en la escuela, en el trabajo y en su vida. 


Asimismo, cabe sefialarse que la recomendación 18 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos 
Humanos en México, sugiere “Promover el establecimiento de programas, instituciones y servicios para 
prevenir, atender y eliminar la violencia sistémica de género en todo el territorio nacional (incluidas, 
naturalmente, las áreas rurales)”. 


A través del Programa Nacional por una Vida sin Violencia se recogen los frutos de varios afios de trabajo 
conjunto de la sociedad civil, los grupos de mujeres y el gobierno de México para combatir y erradicar la 
violencia en la familia, así como las observaciones que se realizaron durante los foros de consulta para la 
elaboración del Programa Nacional para la Igualdad de Oportunidades y no Discriminación contra las Mujeres 
y los compromisos de los sectores de la Administración Pública Federal en materia de prevención y atención a 
la violencia familiar. A todas las acciones concretas que realiza el Instituto especializado se agregan los 
esfuerzos por uniformar el marco jurídico nacional con el internacional (principalmente la Convención 
Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, la Plataforma de Acción de la 
Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer, entre otros relevantes instrumentos internacionales). 


Por otra parte, la Secretaría de Salud, en el Programa Nacional de Salud, incorpora una línea de acción 
dedicada a promover la perspectiva de género en el sector salud. La misma se ha desarrollado a través del 
Programa de Acción Mujer y Salud, que contiene acciones de combate a la violencia familiar, sexual y contra 
las mujeres. 


Relacionada con las acciones de Política Gubernamental en la Atención a la Ciudadanía, y en particular 
con la sefalada como “Promover la prevención, atención, tratamiento y erradicación de la violencia familiar y 
maltrato infantil”, la Secretaría de Salud propone la siguiente acción de mediano plazo: 


Establecer un Modelo Integrado de Prevención y Atención a la Violencia familiar, sexual y contra las 
mujeres a través de la concertación de acciones en coordinación con los servicios estatales de Salud en las 
32 Entidades federativas que incluya el trabajo en redes intersectoriales que incorporen además de las 
instituciones del sector salud, a otros de vital importancia para abordar este problema, como son el sector 
educativo, desarrollo social y el de procuración de justicia, así como con organizaciones de la sociedad civil. 
Se pretende que hacia fines del 2006, este Modelo esté operando, con distintos niveles de desarrollo en las 
instancias estatales de salud de las 32 Entidades federativas. 


Uno de los problemas de violencia de género que preocupa de manera especial al gobierno de México es 
el de los homicídios de mujeres en Ciudad Juárez, Chihuahua. Debido al comprensible interés que se ha 
despertado en la comunidad nacional e internacional, y debido a su trascendencia en el país, a continuación 
se expone un recuadro sobre este tema. 


Avances relacionados con el caso de los asesinatos y desapariciones de mujeres, adolescentes y 
nifias en Ciudad Juárez. 


La recomendación número 10 del Diagnóstico Sobre la Situación de los Derechos Humanos en México 
indica lo siguiente: 


“En el caso paradigmático de los asesinatos y desapariciones de mujeres y nifias en Ciudad Juárez, 
publicar periódicamente los avances en el cumplimiento de las recomendaciones hechas por organizaciones y 
organismos nacionales e internacionales, así como las que, en su oportunidad formule la Comisionada”. 


Al respecto, las acciones realizadas por el Gobierno del Estado de Chihuahua para disefar y aplicar un 
programa integral que responda a la diversidad de causas que generaron los homicidios, se suman las 
labores de la Comisión de Coordinación y Enlace para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en 
Ciudad Juárez, Chihuahua!?!. 


La Comisión es competente para promover un análisis de las causas generadoras de la violencia contra 
las mujeres de Ciudad Juárez, así como las acciones de enlace entre las dependencias y Entidades 
federativas que puedan incluir a los diversos órdenes de gobierno del Estado de Chihuahua. 


Los principales objetivos de la Comisión son: 


1) Promover la observancia de los principios de derecho internacional de los derechos humanos, así como 
el cumplimiento de las obligaciones del Estado mexicano derivadas de los convenios, acuerdos y tratados 
internacionales de los que forma parte, especificamente en los hechos vinculados con su decreto de creación; 


La Comisión para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez es un órgano desconcentrado de la Secretaría de 
Gobernación. Dicha Comisión fue creada mediante Decreto Presidencial el 18 de febrero de 2004. 


2) Realizar un análisis de todos los fenómenos que dieron lugar a la violencia contra las mujeres en 
Ciudad Juárez; 


3) Promover el acceso afectivo de las víctimas a una justicia integral; 


4) Coordinar y generar acciones y políticas públicas que comprendan la prevención, el apoyo y la 
dignificación a las víctimas del delito y a otros agraviados, procurando la reconciliación social en Ciudad Juárez; 


5) Coadyuvar en la promoción de la defensa de los derechos humanos en Ciudad Juárez. 


La Comisión está integrada por las autoridades federales cuyas funciones pueden incidir en la mejora de 
la situación de las mujeres en Ciudad Juárez (Secretaría de Salud, Secretaría del Trabajo y Previsión Social, 
Secretaría de Economía, Secretaría de Hacienda y Crédito Público, Secretaría de Educación Pública, 
Secretaría de Desarrollo Social, Secretaría de Gobernación, Secretaría de Seguridad Pública, Secretaría de 
Relaciones Exteriores, Instituto Nacional de las Mujeres, Instituto Nacional de Migración y Procuraduría 
General de la República). Asimismo, participan en sus trabajos organizaciones de la sociedad civil, y como 
observadores, la Comisión Nacional de los Derechos Humanos y una representante del UNIFEM. 


Su función es elaborar y ejecutar, con la participación de las diversas instancias públicas y privadas, el 
Programa de Acciones para Prevenir y Erradicar la Violencia contra las Mujeres en Ciudad Juárez, Chihuahua 
(Programa de los 40 Puntos). Asimismo, es responsable de promover acciones y políticas públicas que 
comprendan, entre otras, la prevención del delito, más el apoyo y la dignificación de las víctimas del delito, y 
que procuren la reconciliación social en Ciudad Juárez, Chihuahua. 





Líneas de Acción sobre los homicidios y desapariciones de mujeres en Ciudad Juárez 


* Impulsar la generación y continuidad de políticas públicas con perspectiva de género como una muestra 
del impulso de los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales de las mujeres en Ciudad Juárez. 
(Comisión Juárez) 

* Asegurar que el Ministerio Público de la Federación únicamente realizará las diligencias necesarias para 
la reparación del daho, en las averiguaciones previas de su competencia. (PGR) 


* Promover el derecho a la verdad de los familiares de las víctimas y de la sociedad en general a efecto de 
conocer los factores económicos, políticos, jurídicos, sociales o culturales que han influido para generar la 
violencia en Ciudad Juárez. (Comisión Juárez) 


* Fortalecer la estructura social y crear proyectos que permitan un mejor acceso a los derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales de la comunidad en Ciudad Juárez, como forma de reparación 
del dafio. 


* Impulsar el Proyecto de Parque “La Acequia del Pueblo”. (Comisión Juárez) 

* Atención al Problema de las Adicciones: construcción de un nuevo modelo hospitalario. (Comisión Juárez) 

* Desarrollar una estrategia de articulación para la atención de los familiares de víctimas de los homicidios 
y de mujeres víctimas de la violencia de género. (Comisión Juárez) 

* Promover el derecho internacional de los derechos humanos — en especial lo relacionado con los 
derechos humanos de las mujeres víctimas de violencia en Ciudad Juárez — ante las instancias 
correspondientes, a través del seguimiento a las recomendaciones hechas por organismos internacionales al 
Estado mexicano. (Comisión Juárez) 

* Asegurar el respeto de los derechos humanos de las personas inculpadas por homicídios de mujeres en 
Ciudad Juárez y Chihuahua. (Comisión Juárez) 

* Promover la armonización de la legislación local con instrumentos internacionales de derechos humanos 
de las mujeres (paquete de propuestas elaborado con la Organización Mundial contra la Tortura y con la 
Comisión que da seguimiento a los homicidios de mujeres de Juárez en el Senado). (Comisión Juárez) 

FISCALIA ESPECIAL PARA LA ATENCION DE DELITOS RELACIONADOS CON HOMICIDIOS 

DE MUJERES EN EL MUNICIPIO DE JUAREZ CHIHUAHUA 

La Fiscalía Especial para la Atención de Delitos Relacionados con Homicidios de Mujeres en el Municipio 
de Juárez, Chihuahua fue creada por el Acuerdo número A/003/04 del Procurador General de la República, el 
30 de enero de 2004. 

Entre sus atribuciones se encuentran las siguientes: 

I. Investigación y persecución de los delitos relacionados con homicidios de mujeres en el Municipio de 
Juárez, Chihuahua. 

Il. El Titular de la Fiscalia Especial tendrá carácter de agente del Ministerio Público de la Federación, y será 
competente para dirigir, coordinar y supervisar las investigaciones, así como para realizarlas directamente. 


HI. Supervisión de la representación del Ministerio Público de la Federación, que conforma la Agencia 
Mixta del Ministerio Público prevista en el Convenio de Colaboración para la instrumentación de acciones 


conjuntas en las investigaciones para esclarecer los homicídios de mujeres cometidos con determinadas 
características y/o patrones conductuales similares en Ciudad Juárez, Chihuahua. 


IV. Coordinación con la comisionada para prevenir y erradicar la violencia contra las mujeres en el 
Municipio de Juárez, Chihuahua, a efecto de facilitar el recíproco cumplimiento de sus atribuciones; y 
participará en los mecanismos de coordinación públicos, privados y sociales que se implementen respecto a 
los homicídios de mujeres en el citado Municipio. 


V. Coordinación con las unidades administrativas correspondientes para brindar a las víctimas u ofendidas 
en los asuntos de su competencia, las garantias que en su favor otorga el aparatado B del artículo 20 de la 
CPEUM. Es importante mencionar que dicha Fiscalía Especial contempla cuatro programas de trabajo a 
saber: |) Sistematización de la información sobre homicidios de mujeres y delitos relacionados; Il) Atención a 
delitos relacionados con homicidios materia de esta fiscalía; Ill) Atención a denuncias de mujeres 
desaparecidas; IV) Atención a víctimas. El 3 de junio y 25 de octubre de 2004, la Fiscalía Especial ha emitido 
dos informes de actividades. A continuación se presentan los principales resultados obtenidos con motivo de 
las investigaciones llevadas a cabo por parte de la Fiscalía Especial: 


Casos de homicidios reportados por la Procuraduría de Chihuahua 
Víctimas ----========.........n nn nn n nino nino nino nino nona nn nn nano nino nino n nn nn nono nono on nono nom 
Víctimas no identificadas -----======....... nn on iniinninniin nino inn in ooo ooo nino nino nono nono 

Mujeres desaparecidas ---------==............ nunes n nono nn nono nn on on nono nn nono nno ooo non ano sno ooo sno ooo ono nono nono om 
Mujeres localizadas por la Fiscalía Especial 








Casos analizados por la Fiscalía Especial ------------............... nun nono nono nono nono nono no 
De los 155 casos analizados por la Fiscalía Especial, 76 son causas penales, y 79 averiguaciones. 
De las 76 causas penales, se obtuvo: 

e 64 sentencias condenatorias (84%) 

e 78 condenados (5 mujeres y 73 varones) 

e 2 sentencias absolutorias 

e 4 causas en instrucción 

e 3 con negativa a la orden de aprehensión 

e 2 con auto de libertad 

e 1 orden de aprehensión pendiente de ejecutar 


La procuraduría de Chihuahua reporta que del total de las mujeres asesinadas (340) se han resuelto 
221 homicídios, es decir, 65% 


º 57 víctimas en 44 casos de homicídio de los 155 analizados, pertenecen a las características y/o 
patrones conductuales similares identificados móviles sexuales. Es decir, el 28.3% del total de casos 
analizados (155) 


º 181 servidores públicos fueron hallados con probables responsabilidades administrativas y/o penales 
de las 79 averiguaciones previas analizadas. 


º Se localizaron nueve mujeres reportadas como desaparecidas. 


º El 25 de febrero de 2004 se instaló el banco de datos de genética forense y se han recabado 98 
muestras biológicas. 


º La SIEDO integra 9 averiguaciones previas, que se refieren a 24 víctimas de homicídio. 

e Se encuentra operando la base de datos del registro nacional de víctimas del delito. 

Se creó un fideicomiso para apoyo de las víctimas de homicidios con un monto de 25 millones de pesos 

Derechos de los Pueblos Indígenas 

Justificación 

México alberga la concentración más numerosa y diversa de indígenas en el continente americano. Se 
estima que en la actualidad hay 12.7 millones de indígenas, de los cuales 6 millones hablan alguna de las 


62 lenguas originarias diferentes al espafiol que existen y que tienen grados variables de inteligibilidad entre 
ellas, además de variantes dialectales. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


projetos auto- desenvolvimento Federal. biodiversidade nativa, envolvendo, até o momento cerca de 5 terras indígenas. (Fonte: 

sustentáveis do ponto voltados para a FUNAI-MJ) 

de vista econômico ocupação sustentável de PERSPECTIVAS: Impl tacão d õ ist Agenda Social Indígena, lançad 
: | Ani Criar mecanismo que garantam a indenização às Ape mENtagas Mes agoes previstao na Aócuda sola mellcta, Jaliçdda 

ambiental e cultural. espaços estratégicos no e 5 em 2007, que prevê o fomento de projetos econômicos de geração de renda / auto- 


interior das terras cominicades malgénes pelos danas ambientais sustentação, apoiados na ação 2711 do PPA 2008-2011. (Fonte: FUNAI-MJ) 
indígenas, tais como causados ao patrimônio indígena em decorrência 


áreas desocupadas por de projetos e empreendimentos executados no 
invasores e/ou áreas de | entorno e na bacia hidrográfica em que estão as 
ingresso de madeireiros | Terras Indígenas. 

e garimpeiros. 


Garantir, além dos limites das terras indígenas, 
as margens consideradas como território, 
necessário ao fornecimento de matérias-primas 
para o desenvolvimento cultural. 


Construir uma política de proteção do entorno 
das terras indígenas, garantindo a conservação 
de matas ciliares e rios que fazem limite com o 
seu território. 


Que sejam garantidos dentro do programa 
orçamentário financeiro do governo federal e 
repassados ao Órgão indigenista recursos 
específicos para proteção das terras indígenas e 
em seu entorno, e para o manejo dos recursos 
naturais. 


Que os Órgãos governamentais, estaduais e 
federais responsáveis pelos projetos e 
programas de auto-sustentação das 
comunidades indígenas garantam a proteção e 
recuperação das nascentes, dos rios, lagos e 
igarapés. 


Criar mecanismos de gestão integrada com 
capacidade de intervenção nas ações que 
ocorrem fora da terra indígena, mas que estão 
prejudicando a mesma. 
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Los mexicanos indígenas viven en regiones cuya superficie abarca la quinta parte de la superficie total del 
país. La tercera parte del total de los municipios del país son indígenas. Las principales presas hidroeléctricas 
del país'2 se construyeron en regiones indígenas. 

La riqueza biológica de las zonas indígenas ha hecho que México ocupe el tercer lugar en importancia en 
el panorama ambiental por su gran diversidad biológica. Las principales áreas naturales protegidas se 
encuentran en municipios indígenas. 


La aportación de los pueblos indígenas a la nación es múltiple y tiene varias dimensiones; es fundamento 
de la diversidad cultural, política y social de los mexicanos; sus regiones son estratégicas y de referencia 
obligada para el desarrollo económico nacional. Los pueblos indígenas deben tener un futuro digno en tanto 
partícipes de la riqueza que genera el uso de sus recursos. 


La justicia es una demanda que ha sido planteada con insistencia por los pueblos indígenas y se centra en 
dos aspectos: En primer término se reclama el acceso, en condiciones de igualdad, a la jurisdicción del 
Estado; que se imparta justicia eficaz y con respeto a sus garantías individuales y a su diferencia cultural. En 
segundo, el establecimiento de nuevos derechos fincados en el reconocimiento de sus especificidades 
culturales y étnicas. 


El Senado de la República ratificó en 1990, el Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo 
sobre Pueblos Indígenas y Tribales, y el Ejecutivo Federal publicó el Decreto en el Diario Oficial de la 
Federación ese mismo ah, que entró en vigor en 1991. 


La reforma a los artículos 10., 20., 18 y 115 de la Constitución, publicada en el Diario Oficial de la 
Federación el 14 de agosto de 2001 profundiza el reconocimiento de la composición pluricultural de la nación 
mexicana, sustentada originalmente en sus pueblos indígenas, especialmente en el artículo 20., y reconoce y 
garantiza el derecho de los pueblos y comunidades indígenas a la libre determinación y, en consecuencia a la 
autonomía para decidir sus formas internas de convivencia y organización social, económica, política y 
cultural; a aplicar sus normas en la regulación y solución de sus conflictos internos, entre otros'*. Como parte 
del cumplimiento del mandato constitucional, el Gobierno mexicano se ha comprometido a realizar acciones 
para atender los rezagos históricos de los pueblos indígenas que les han dejado como legado la pobreza, la 
marginación y la discriminación. 


En la procuración y administración de justicia se manifiesta con mayor amplitud la vulnerabilidad de los 
pueblos indígenas, pese a los esfuerzos que se han realizado para atenuar las violaciones a sus derechos 
humanos, las entidades públicas carecen de los recursos suficientes para vigilar la estricta aplicación 
de la ley. 


Otros aspectos considerados son: la escasez de recursos destinados a regiones indígenas, cuestión que 
responde a una coyuntura económica que limita las asignaciones en todos los rubros y, las preocupaciones 
por planes de desarrollo cuya puesta en marcha está aún en proceso y en los que se realizarán procesos 
de consulta. 


En México se reconoce que la consolidación de la democracia debe tener como eje fundamental el 
reconocimiento y el respeto irrestricto de los derechos humanos, lo que contribuye de manera importante al 
desarrollo integral de todas las instituciones sociales y a un verdadero bienestar de cada persona. El conjunto 
global de los derechos humanos debe tener plena y efectiva proyección y aplicación en el ámbito de los 
pueblos indígenas. 


El Gobierno Federal adoptó el compromiso prioritario de establecer una política de participación de los 
indígenas, fundada en el reconocimiento de la diversidad cultural, el diálogo entre culturas y el respeto 
de las diferencias, a través de una nueva relación entre el Estado, los pueblos indígenas y la sociedad 
nacional. La Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas (CDI), surgió de este 
compromiso, para fortalecer la acción transversal de la Federación encaminada a garantizar la vigencia de los 
derechos de los indígenas y el desarrollo integral de sus pueblos y comunidades. 


La misión de la CDI de promover, orientar, coordinar, apoyar, fomentar, dar seguimiento y evaluar los 
programas, proyectos, estrategias y acciones públicas dirigidas al cumplimiento de los derechos civiles, 
políticos, económicos, sociales y culturales de las comunidades, pueblos e individuos indígenas contribuye al 
fortalecimiento de una cultura de respeto a los derechos humanos de los pueblos indígenas. 





"2 Belisario Domínguez o La Angostura, Nezahualcóyotl o Malpaso, Manuel Moreno Torres o Chicoasén, Aguamilpa, Presidente Miguel 


Alemán o Temascal y Presidente Miguel de la Madrid o Cerro de Oro. 
'º Programa Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas 2001-2006. 


La CDI rige sus acciones a través de los siguientes principios: 
* Observar el carácter multiétnico y pluricultural de la Nación. 


* Promover la no discriminación o exclusión social y la construcción de una sociedad incluyente, plural, 
tolerante y respetuosa de la diferencia y el diálogo intercultural. 


* Impulsar la integralidad y transversalidad de las políticas, programas y acciones de la Administración 
Pública Federal para el desarrollo de los pueblos y comunidades indígenas. 


* Incluir el enfoque de género en las políticas, programas y acciones de la Administración Pública Federal 
para la promoción de la participación, respeto, equidad y oportunidades plenas para las mujeres indígenas. 


Derechos humanos de los pueblos indígenas 
1. Derecho al reconocimiento como pueblo indígena 


Son pueblos indígenas aquellos que descienden de poblaciones que habitaban el territorio actual del país 
al iniciarse la colonización y que conservan sus propias instituciones sociales, económicas, culturales 
y políticas, o parte de ellas. 

Son comunidades integrantes de un pueblo indígena, aquellas que formen una unidad social, económica 
y cultural, asentadas en un territorio y que reconocen autoridades propias de acuerdo con sus 
usos y costumbres. 

2. Derecho a la autoadscripción 


La autoadscripción es un criterio fundamental para determinar a quiénes se aplican las disposiciones 
sobre pueblos indígenas. 


3. Derecho a la libre determinación y autonomia 


Este derecho se ejercerá en un marco constitucional que asegure la unidad nacional. Los pueblos 
indígenas pueden decidir sus formas internas de convivencia y organización social, económica, política y 
cultural". Elegir de acuerdo con sus normas, procedimientos y prácticas tradicionales, a las autoridades o 
representantes para el ejercicio de sus formas de gobierno interno, garantizando la participación de las 
mujeres en condiciones de equidad frente a los varones, en un marco que respete el pacto federal y la 
soberania de los estados. 

4. Derecho a aplicar sus propios sistemas normativos 


Podrán aplicar sus propios sistemas normativos en la regulación y solución de conflictos internos, 
sujetândose a los principios generales de la Constitución, respetando las garantías individuales, los derechos 
humanos y, de manera relevante, la dignidad e integridad de las mujeres. 

5. Derecho a la preservación de la identidad cultural 

Pueden preservar y enriquecer sus lenguas, conocimiento y todos los elementos que constituyan su 
cultura e identidad. 


6. Derecho a la tierra 


Los pueblos y comunidades indígenas tienen derecho a conservar y mejorar el hábitat, preservar la 
integridad de sus tierras, acceder al uso y disfrute preferente de los recursos naturales de los lugares que 
habitan y ocupan las comunidades, con respeto a las formas y modalidades de la propiedad y tenencia 
de la tierra. 

7. Derecho de consulta y participación 

Las comunidades indígenas podrán elegir, en los municipios con población indígena, representantes ante 
los ayuntamientos. Los pueblos indígenas deben ser consultados mediante sus propios procedimientos y en 
particular a través de sus instituciones representativas, cada vez que se prevean medidas legislativas 
o administrativas susceptibles de afectarles directamente. 

8. Derecho a acceder plenamente a la jurisdicción del Estado 

Dentro de los juícios y procedimientos legales se deben tomar en cuenta sus costumbres y especificidades 
culturales y tienen derecho a ser asistidos por intérpretes y defensores que conozcan su lengua y cultura. 

9. Derecho al desarrollo 

La Federación, los estados y los municipios, para promover la igualdad de oportunidades de los indígenas 
y eliminar cualquier práctica discriminatoria establecerán las instituciones y determinarán las políticas 
necesarias para garantizar el desarrollo integral de los pueblos y comunidades, las cuales deberán 
ser disefadas y operadas conjuntamente con ellos. En los aspectos de desarrollo regional, educación, 
salud, vivienda, participación de las mujeres, redes de comunicación, actividades productivas y de 
desarrollo sustentable. 

Líneas de acción 





'” CPEUM Artículo 20., párrafo quinto y apartado A fracción |. Convenio 169 de la OIT, artículo 20. 


* Orientar a las dependencias de la Administración Pública Federal para que identifiquen a los beneficiarios de 
pueblos y comunidades indígenas en sus programas, proyectos, estrategias y acciones públicas. 

* Colaborar con las dependencias y entidades de la Administración Pública Federal para la atención 
integral a los pueblos y comunidades indígenas. 

* Apoyar a las dependencias de la Administración Pública Federal en la realización de consultas a los 
pueblos y comunidades indígenas cada vez que el Ejecutivo Federal promueva reformas jurídicas y actos 
administrativos, programas de desarrollo o proyectos que impacten significativamente sus condiciones de vida 
y su entorno. 

* Proponer y promover las medidas que se requieran para dar cumplimiento a lo sefialado en el Apartado 
B del artículo 20. de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 


* Dar seguimiento y evaluar programas, proyectos, estrategias y acciones de la Administración Pública 
Federal para verificar su impacto en regiones indígenas. 


* Fomentar el respeto a la diversidad cultural y lingúística de los pueblos indígenas. 


* Promover la protección de las tierras de los pueblos indígenas; la reglamentación del segundo párrafo de 
la fracción VII del artículo 27 Constitucional; y exhortar al Poder Judicial Federal e instancias competentes, 
para que, en los asuntos y juicios en los que se involucren tierras de los pueblos indígenas, se consideren los 
usos y costumbres de cada núcleo agrario indígena, conforme lo marca la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos. 


* Promover ante los Gobiernos de los Estados, previa consulta con los pueblos indígenas, las reformas a 
sus constituciones locales con el fin de que se dé reconocimiento a los derechos humanos fundamentales de 
los pueblos indígenas. 


* Promover las adecuaciones legales procedentes para que los derechos establecidos en el Convenio 169 
se reflejen en la legislación nacional; dar seguimiento a su aplicación respectiva ante las instancias 
competentes; y difundir su contenido. 


* Promover ante el poder legislativo, federal y estatales, la promulgación de leyes de amnistia, previa 
revisión y análisis de los asuntos incriminados por razones políticas o sociales que así lo ameriten, con la 
participación de las instancias competentes. 


* Promover ante los Gobiernos Estatales, el reconocimiento y respeto de sus propias formas de gobierno 
interno, sus sistemas normativos y otras formas de solución de conflictos propios de los pueblos indígenas. 


* Promover la reforma al marco jurídico, para proteger los conocimientos y prácticas tradicionales para 
el mejor manejo y conservación de los recursos naturales y promover que las comunidades participen en el 
control, conservación y regeneración de los recursos naturales que se encuentren en las Areas Naturales 
Protegidas (ANP), tomando en cuenta los ordenamientos ecológicos y las propuestas de las comunidades, en 
el marco de las leyes de la materia. 


* Promover la revisión del Sistema de Procuración y Administración de Justicia con la participación de las 
instituciones involucradas e integrantes de los pueblos indígenas, para que se tome en cuenta el derecho a la 
diferencia cultural. 


* Promover que los Tribunales, Agencias del Ministerio Público, defensorías públicas y organismos 
auxiliares del sistema de justicia, cuenten con personal capacitado que tenga conocimiento de la lengua 
y cultura de los pueblos indígenas para la atención de éstos. 


* Promover ante las autoridades administrativas y jurisdiccionales en la materia, la revisión del sistema de 
justicia agraria para que sean tomados en cuenta los derechos colectivos de los pueblos y comunidades 
indígenas, en el marco del respeto a sus sistemas normativos internos. 


* Vigilar en el ámbito de su competencia, que todo delito que atente contra la integridad y libertad sexual 
en perjuicio de toda mujer indígena sea investigado en términos de lo establecido en la Constitución y en los 
códigos penales y de procedimientos penales. 


* Impulsar el desarrollo Sur — sureste de México a través de un nuevo esquema de desarrollo regional, en 
donde se contemplen nuevas políticas públicas de desarrollo humano con especial atención hacia los pueblos 
indígenas de esta región, estableciendo los mecanismos de información, consulta y participación que 
garanticen el respeto de los derechos, intereses y necesidades de estos pueblos. 


* Colaborar para establecer las condiciones para que los pueblos y comunidades indígenas extiendan la 
red de comunicaciones que permita la integración de éstas, mediante la construcción y ampliación de vías de 
comunicación y telecomunicación y establecer condiciones para que los pueblos y las comunidades indígenas 
puedan adquirir, operar y administrar medios de comunicación, en los términos que las leyes de la materia 
determinen. 


* Consolidar una política pública para atender el desplazamiento interno y proponer las reformas legislativas 
federales y estatales para crear un marco jurídico efectivo para proteger a la población desplazada. 


Derechos de las nifias, nifios y adolescentes 


La Convención Americana sobre Derechos Humanos establece que “los derechos en ella contemplados 
son propios de todo ser humano y, por ello, el pleno goce y ejercicio de los mismos está garantizado también 
para los nifios (artículos 3 y 1.2 de la Convención Americana) '?. 


La Convención sobre los Derechos del Nifo de 1989, a la luz de la doctrina de la protección integral, 
considera los nifos, nifas y adolescentes como sujetos plenos de derechos. Esta Convención estipula, en el 
marco de la protección integral, como nuevo paradigma, el interés superior del nio; en este sentido, se han 
realizado reformas a las leyes existentes y creado nuevas leyes dirigidas especialmente a la protección 
integral de niÃos, nifas y adolescentes en algunas Entidades federativas. Así, por ejemplo, contamos con la 
Ley Federal de Protección a Nifos, Nifias y Adolescentes. 


El desarrollo integral de las nifas, niãos y adolescentes contempla, entre otros, el derecho a una vida 
digna, que incluye diversos derechos como: vivienda, alimentación, salud, educación, recreación, seguridad, 
participación, protección contra la discriminación, violencia, no explotación laboral y sexual hasta la protección 
civil, familiar, laboral y penal a la que deben tener acceso en caso de verse vulnerados sus derechos. 


En este sentido, el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, ha emitido 
recomendaciones. Entre otras, está la necesidad de generar y actualizar registros de cifras reales sobre la 
situación de miles de nifas, nihos y adolescentes en situación de vulnerabilidad, como: migrantes, refugiados, 
desplazados internos, deserción escolar, orfandad, desnutrición, adicciones, mortandad, niÃos en situación de 
calle, discapacidad, indígenas y embarazos no deseados en nifas y adolescentes, y que las cifras sean 
desagregadas (sexo, edad, origen, escolaridad y religión, entre otros); así como la implementación de 
programas que prevengan y combatan la violencia en todas sus formas y la explotación sexual y laboral. ' 


En todo caso, como una regla general que emana del artículo 3 de la Convención sobre los Derechos del 
Niho “En todas las medidas concernientes a los nifos que tomen las instituciones públicas o privadas de 
bienestar social, los tribunales, las autoridades administrativas o los órganos legislativos, una consideración 
primordial a que se atenderá será el interés superior del niÃo”. 


En junio de 2004, la Subcomisión de Derechos de la Nifiez de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos organizó el “Primer Foro Nacional: Situación Actual y Perspectivas 
de los Derechos de la Infancia y Adolescencia en México” que emitió diversas propuestas para fomentar el 
desarrollo integral de nifos, nifias y adolescentes. Dichas propuestas se compilaron de manera general en el 
presente Programa. 


Líneas de Acción Generales 


* Garantizar la visión integral, humana y sensible para el desarrollo y protección de las nifas, nihos y 
adolescentes en las políticas públicas creando espacios educativos, culturales y recreativos suficientes 
e idóneos. 


* Promover el respeto a la personalidad jurídica de las nifas, nihos y adolescentes entre los impartidores 
de justicia, servidores públicos, docentes y al seno de la familia, para la protección y respeto de sus derechos 
y dejar atrás los enfoques asistencialistas. 


* Establecer mecanismos de colaboración entre el Gobierno y la sociedad civil para trabajar los diferentes 
aspectos que afectan a la infancia y adolescencia. 


* Fomentar la aplicación de reglas mínimas de las Naciones Unidas para la administración de la justicia de 
menores (Reglas de Beijing), directrices de las Naciones Unidas para la prevención juvenil (Directrices de 
Riad) y las Reglas de las Naciones Unidas para la Protección de los Menores Privados de su Libertad"?”. 


* Impulsar la homologación de la edad penal de todas las Entidades federativas a los 18 afios. 


* Disefiar un sistema de atención a víctimas de explotación sexual infantil que atienda tanto los aspectos 
legales como las secuelas psíquicas derivadas de la misma, así como implementar campafias informativas 
para prevenir dicha explotación. 


' Corte Interamericana de Derechos Humanos, Opinión Consultiva OC-17/2002 de 28 de agosto de 2002, “Condición Jurídica y Derechos 
Humanos del Nifo”. 

*28 OGACNUDH. Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México. México, D.F. Julio, 2004, pp 167. 

'” Se utiliza el término menores en lugar de nifias, nifios y adolescentes por ser títulos de documentos internacionales en su traducción 
al espafiol. 


* Establecer los mecanismos necesarios para proteger a las nifas, nifios y adolescentes migrantes 
mexicanos y extranjeros, a través de la observancia de la ley, y la ejecución de un Programa Nacional de 
Prevención y la creación de lugares idóneos dentro de las estaciones migratorias. 


* Implementar programas y ejercicios que promuevan la participación infantil y juvenil, fortaleciendo los 
mecanismos de evaluación y seguimiento de los ya existentes que aseguren la participación real de las nihas, 
nifos y adolescentes. 


* Promover la colaboración de los medios de comunicación para mejorar los mecanismos de evaluación de 
los contenidos dirigidos al público infantil y adolescente, transmitidos en los diferentes medios. 


Líneas de Acción por Dependencia 
* Difundir las funciones del Consejo para la Infancia y la Adolescencia y el contenido de su programa. (DIF) 


* Impulsar la creación de los Comités Estatales de Seguimiento y Vigilancia de la Aplicación 
de la Convención sobre los Derechos del Nifo en los Estados que aún no se han instalado, a fin de establecer 
el Sistema Nacional de Seguimiento y Vigilancia de la Aplicación de la Convención sobre los Derechos 
del NiÃo. (DIF) 


* Promover que todos los albergues temporales, así como los procesos de adopción, sean atendidos por 
los sistemas del DIF en cada Entidad Federativa, sustituyendo la coordinación por parte de las instituciones de 
procuración de justicia. (DIF) 


* Promover la aplicación efectiva de los sistemas de atención a las nifas, nihos y adolescentes que se 
encuentran en situación de abandono, total o parcial, de conformidad con lo establecido en la Ley de 
Asistencia Social'. (DIF) 

* Promover la creación de un registro nacional en lo que se refiere a violencia en contra de nifas, nihos y 
adolescentes y otro en lo que se refiere a nifas, nihos y adolescentes robados, sustraídos y extraviados. (DIF) 

* Monitorear los abusos contra nifas, niÃos y adolescentes en situación de calle y dar seguimiento a fin de 
combatir esta problemática. (DIF) 

* Favorecer el desarrollo nutricional de las nifas y los nifos mediante una dieta que contenga los 
requerimientos alimenticios de acuerdo a su edad, etapa de crecimiento y desarrollo. (DIF) 

* Promover que todos los albergues temporales, así como los procesos de adopción sean atendidos por 
los Sistemas DIF de cada Entidad Federativa y no por instituciones de Procuración de Justicia. (DIF) 

* Fortalecer la participación de los sistemas estatales y municipales del DIF en el Programa de Atención a 
la Salud del Nifo y en la Semana de la Salud. (DIF) 

* Capacitar al personal de salud que atienda o asista a recién nacidos sobre los cuidados de los mismos, 
incluyendo la reanimación neonatal avanzada, para evitar la morbilidad y mortalidad neonatal". (SSA) 

* Realizar el tamiz neonatal para detectar enfermedades congénitas y darle seguimiento, en todos los 
lugares y sobre todo en las regiones más alejadas, buscando técnicas innovadoras para aumentar la 
cobertura e incrementando el número de enfermedades a detectar con el tamiz neonatal. (SSA) 

* Crear el Comité Tripartita de Seguimiento al Convenio 182 de la OIT, con el fin de sumar y coordinar 
esfuerzos contra la explotación laboral infantil y sus peores formas. (STPS) 

* Promover programas de prevención de adicciones, VIH, y de salud en general incluyendo los riesgos 
psicosociales. (DIF) 

* Organizar foros de resultados en el seguimiento del Convenio 182 de la OIT, con el objetivo de informar 
sobre las acciones realizadas por México en la prevención y eliminación de las peores formas de trabajo 
infantil y la atención a nifos, nifas y adolescentes insertos en ellas, así como sensibilizar y sumar esfuerzos. 
(STPS) 

* Realizar talleres de capacitación para sindicatos y empleadores sobre la prevención y eliminación de la 
explotación laboral infantil y las peores formas, con el objetivo de brindar a las organizaciones de empleadores 
y de trabajadores herramientas para prevenir y combatir la explotación laboral infantil y sus peores formas; en 
virtud de que estos actores por su papel, pueden contribuir mucho a combatir esta problemática. (STPS) 

* Difundir material de sensibilización (carteles, impresos, videos, artículos) a distintos actores clave en la 
prevención y combate de la explotación laboral infantil (instituciones de gobierno, organizaciones de 
empleadores, de trabajadores, de la sociedad civil, legisladores, medios de comunicación y padres de familia), 
con el fin de sensibilizarlos. (STPS) 





'º8 Decreto de la Ley de Asistencia Social publicada en el Diario Oficial de la Federación el jueves 2 de septiembre de 2004 


'º Uno de los Objetivos de Desarrollo de la ONU para el Milenio es reducir la mortalidad infantil. Concretamente, se busca reducir en dos 
terceras partes la tasa de mortalidad de los nifios menores de 5 ahos. 


* Organizar concursos infantiles sobre el tema de la explotación laboral infantil y/o sus peores formas, con 
el fin de conocer la opinión de los nihos, nifas y adolescentes respecto a la problemática que les atafe y, a 
través de ello, sensibilizar a la sociedad y sumar esfuerzos para su combate. (STPS) 


* Difundir los derechos y obligaciones laborales de los adolescentes trabajadores en edad permisible, 
dirigidos tanto a los mayores de 14 y menores de 18 afios como a los adultos (empleadores, trabajadores, 
entre otros), con el objeto de que dichos derechos sean conocidos y respetados y los adolescentes trabajen 
en condiciones laborales dignas. (STPS) 


* Proponer que en el marco de la negociación de los actuales Arreglos Locales de Repatriación se 
establezca que las nifas, nifos y adolescentes no deben permanecer detenidos más de 24 horas y que su 
reclusión sea en un centro adecuado para preservar su integridad (SRE) 


* Proponer que el Gobierno mexicano proponga al Gobierno estadounidense que en los casos de tráfico 
de nifias, niÃos y adolescentes, las personas ciudadanas o residentes legales estadounidenses que participen 
en la comisión de este delito, sean detenidos e investigados y se presenten cargos en su contra. (A través de 
un Acuerdo Bilateral de Vinculación Jurídica) 


Protección a la población migrante 


Los procesos migratorios han existido a lo largo de la historia de la humanidad, y sus causas han sido 
diversas. Según datos de la Organización Internacional para las Migraciones (OIM), en el afio 2050 habrá 
unos 230 millones de migrantes en el mundo. “La OIM afirma que existe una creciente diversificación de los 
flujos migratorios intra y extra-regionales, una feminización de los mismos, un incremento de la migración por 
canales irregulares y una agudización de la problemática de la trata de personas.”!* 

Actualmente, la migración internacional responde principalmente a factores económicos. Por un lado, la 
demanda de mano de obra por parte de los Estados más desarrollados, y por el otro, la carencia en los países 
menos desarrollados de oportunidades para toda su población. Lo anterior, ha contribuido a que los flujos de 
migración Sur-Norte aumenten. 


México es país de origen, tránsito y destino de diversos flujos migratorios. Respecto a los migrantes 
mexicanos que salen del país, principalmente hacia Estados Unidos, el Consejo Nacional de Población 
(CONAPO) estima que el flujo migratorio hacia ese país “...] asciende a 390,000 mexicanos por afio, proceso 
que ha dado lugar a la formación de una comunidad de origen mexicano [...] que ascendia en 2003 a 26.7 
millones, de los cuales 9.9 millones corresponden a la población nacida en México y cerca de 16.8 millones a 
la nacida en Estados Unidos de ascendencia mexicana.”'*! 


La diversidad de las comunidades de origen desde las cuales se realiza la migración internacional se ha 
incrementado en la medida en que el nuevo modelo económico, aplicado en el país desde principios de la 
década de los ochenta, no ha tenido los efectos positivos prometidos en términos de desarrollo económico, 
empleo y bienestar. Estados como Oaxaca, Guerrero, Puebla, Tlaxcala y Morelos participan ya de la dinámica 
migratoria de una manera intensa. Incluso, estados que antes eran considerados únicamente de tránsito hacia 
Estados Unidos -como Veracruz y Chiapas- están incrementando su participación como estados de origen de 
migrantes que viven y trabajan en ese país. Además, la participación de los mexicanos en la economía 
estadounidense ha aumentado tanto en zonas rurales como urbanas. 


La frontera sur de México es la frontera Norte de América Central. En la zona del Soconusco, Chiapas, se 
da un importante intercambio comercial y ocurre una intensa movilidad de nacionales de Guatemala, 
Honduras y El Salvador. Aunque en su mayoría son centroamericanos, los migrantes provienen de diversas 
partes del mundo, incluyendo países de Sudamérica, Africa, Asia y Europa. En este marco, México funge 
como país de tránsito para miles de migrantes cuyo propósito es ingresar a territorio estadounidense. Aunado 
a estos flujos migratorios, México es país de destino de muchos migrantes (hombres, mujeres, nios y nifas) 
que buscan empleo, sobre todo en la zona de la frontera sur del país. 


De acuerdo con el Censo 2000, residen en México 493,000 extranjeros, lo que corresponde al 0.5% de la 
población total. De esta cifra, 69% son nacionales de Estados Unidos, 9% de América Central y 5.9% de 
Sudamérica'*2. En el periodo de enero a octubre de 2004, el Instituto Nacional de Migración registró 8,229 
eventos de rechazo, 183,535 de aseguramiento y 185,868 de devoluciones!'*. Estas cifras dan una idea 
aproximada de los flujos migratorios en México. Cabe destacar que se registran eventos y no personas, por lo 
que un mismo individuo puede haber sido rechazado, asegurado o devuelto en más de una ocasión. 


Al haber ratificado la Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de todos los 
Trabajadores Migratorios y sus Familiares (Convención de 1990), México considera que “toda persona que 


0 Informe sobre los derechos humanos de los migrantes presentado por la Relatoria Especial de la Comisión de Derechos Humanos de 


Naciones Unidas, Documento A/57/292, 9 de agosto de 2002. 

'3! Informe de ejecución 2003-2004 del Programa Nacional de Población 2001-2006, P.77. 
se Migración Internacional, Inmigración a México, www.conapo.gob.mx/00new/mig-int/02.htm 
'º Estadísticas Migratorias, www.inm.gob.mx 


vaya a realizar, realice o haya realizado una actividad remunerada en un Estado del que no sea nacional"**» 


es un trabajador migratorio, y debe garantizar el respeto de sus derechos y los de sus familiares. Es decir, 
México debe ser el garante de los derechos de los trabajadores migratorios que salen del país, de los que 
Ilegan a trabajar al territorio nacional y de los que lo atraviesan para llegar a Estados Unidos o Canadá. 


La presente administración tiene la voluntad política de cumplir con los estándares internacionales en 
materia de derechos humanos, sin embargo, a pesar del trabajo realizado queda mucho por hacer. 


Líneas de Acción 


Reformas legislativas 

* Armonización de la legislación sustantiva con los instrumentos y estándares internacionales de 
protección de los derechos humanos de los migrantes. 

* Concluir el proyecto de reforma a la Ley General de Población y su Reglamento, con objeto de reducir los 
márgenes de discrecionalidad y precisar los tiempos para la ejecución de los procedimientos para el 
aseguramiento, la verificación y la repatriación de extranjeros. 

* Incrementar las penas a los traficantes de personas. 

* Fortalecer los mecanismos de aplicación del debido proceso a los migrantes. 

Coordinación 


* Promover acciones de coordinación entre autoridades federales, y de éstas con las locales, que 
intervienen en el aseguramiento de migrantes indocumentados. 


* Fortalecer la coordinación con los Organos de Procuración de Justicia del Estado Mexicano para el 
intercambio de información y seguimiento de las actividades de ingreso de extranjeros al territorio nacional, 
así como de los datos que permitan la localización y combate de los traficantes de personas. 


* Reforzar las acciones del grupo de trabajo, entre las autoridades migratorias estadounidenses y las 
representaciones consulares mexicanas, a cargo de la formulación e implementación de los mecanismos de 
prevención, investigación, cooperación e intercambio de información sobre las agresiones en contra de 
migrantes mexicanos indocumentados. 


* Fortalecer las acciones del grupo de trabajo para prevenir y resolver los incidentes de agresiones en 
contra de migrantes mexicanos indocumentados por parte de agentes de la patrulla fronteriza, en el marco de 
los mecanismos de enlace fronterizo. 


* Fortalecer las acciones para prevenir, investigar y resolver los incidentes en contra de migrantes en 
territorio nacional, en el marco de los mecanismos de enlace interinstitucional. 
* Fortalecer las acciones que en materia de protección a connacionales Ilevan a cabo las oficinas 


consulares mexicanas en los Estados Unidos y estrechar la comunicación con las autoridades 
estadounidenses. 


* Continuar con los trabajos de coordinación con las Organizaciones de la Sociedad Civil. 
Información, Capacitación y Difusión 
* Desarrollar una base de datos concordante entre el INM, la SRE, la CNDH y organizaciones civiles, 


sobre violaciones a los derechos humanos de los migrantes, a partir de las denuncias presentados ante estas 
instancias y de sus informes. 


* Fortalecer la capacitación y difundir la información que asegure a los migrantes el acceso a la protección 
de sus derechos humanos, especialmente a su integridad física y patrimonial, y asegurar que reciban 
información sobre el acceso a la justicia y el procedimiento migratorio. 


* Desarrollar una currícula de formación de los funcionarios migratorios que promueva una cultura 
institucional de respeto y promoción de los derechos humanos. 

* Fomentar una cultura de respeto hacia las personas que migran. 

* Garantizar el acceso a la justicia y el debido proceso a los migrantes en territorio nacional y en 
el extranjero. 

* Mejorar las medidas de control y evaluación de las diferentes instancias encargadas de la seguridad 
pública en materia migratoria. 

* Disefiar y realizar campahias masivas de comunicación orientadas a la creación de una opinión pública 


mejor informada y más favorable al fenómeno migratorio. Las campahfias serán disefadas de manera 
diferenciada en las fronteras sur y norte de México y tendrán un alcance transfronterizo. 


'4 Artículo 2 de la Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de todos los Trabajadores Migratorios y sus Familiares 
(Convención de 1990). 


* Disefiar y realizar un programa interinstitucional de difusión y educación sobre el Marco Internacional de 
Protección a los derechos de los trabajadores migratorios y sus familiares dirigido a las autoridades federales, 
estatales y municipales en zonas fronterizas y de alto tránsito o asentamiento migratorio. 


Mejoramiento de Infraestructura y Procesos Administrativos 
* Desarrollar un programa permanente de dignificación de estaciones migratorias del INM. 


* Realizar los estudios jurídicos y demográficos que permitan la elaboración e instrumentación de un 
programa para la reunificación familiar de migrantes que residan de manera temporal o permanente en México 
de conformidad con la Convención Internacional sobre la Protección de todos los Trabajadores Migratorios y 
de sus Familias. 


* Disefar y aplicar mecanismos permanentes de vigilancia y evaluación del respeto a los derechos 
humanos de los migrantes 


Protección de los refugiados 


En la Declaración y el Programa de Acción de Viena aprobados por la Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos el 25 de junio de 1993, se acordó: “...en vista de la complejidad de la crisis mundial de refugiados, 
es necesario que, con arreglo a la Carta de las Naciones Unidas, a los instrumentos internacionales 
pertinentes y a la solidaridad internacional, y a fin de repartir la carga, la comunidad internacional adopte un 
planteamiento global en coordinación y cooperación con los países interesados y las organizaciones 
competentes, teniendo presente el mandato del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Refugiados. Dicho planteamiento debe comprender la formulación de estrategias para abordar las causas 
profundas y los efectos de los movimientos de refugiados y otras personas desplazadas, la mejora de la 
preparación para situaciones de emergencia y de los mecanismos de respuesta, la concesión de una 
protección y asistencia eficaces, teniendo presente las necesidades especiales de las mujeres y los niÃos, así 
como el logro de soluciones duraderas, preferentemente mediante la repatriación voluntaria en condiciones de 
seguridad y dignidad, incluidas soluciones como las adoptadas por las conferencias internacionales sobre 
refugiados. La Conferencia subraya la responsabilidad de los Estados, particularmente en lo que se refiere a 
los países de origen.” 


En este sentido, el Gobierno Mexicano sustenta sus acciones actuales y su visión del futuro nacional en 
enfoques humanistas. El servicio público, el buen gobierno democrático sólo tiene su razón de ser en el 
ámbito de protección y garantía individual, de la mujer y del hombre, de las nifas y los nifos. El derecho del 
refugio emerge del firme compromiso del Estado Mexicano, por ofrecer protección en territorio nacional, en 
tanto sea necesario, a ciudadanos de otros países cuyos derechos humanos han sido violentados. 


La Comisión Mexicana de Ayuda a Refugiados (COMAR) es la institución del Estado mexicano 
encargada de llevar a la práctica los principios internacionales del asilo y del refugio, enmarcándolos en los 
derechos humanos. 


En el afo 2001 el presente Gobierno, tomó la decisión de Ilevar a cabo profundas reformas organizativas y 
funcionales en la Comisión. 


Durante el afo 2002 y 2004, se avanzó en la integración definitiva del refugio masivo guatemalteco en 
Campeche, Chiapas y Quintana Roo y se han consolidado las acciones para atender las solicitudes 
individuales de refugio. Se ha tomado como fundamento la gestión oportuna, el servicio con calidad y la 
búsqueda de las mejores prácticas en las soluciones duraderas al problema del refugio. 


Las metas alcanzadas en la gestión del Gobierno Federal han permitido establecer las bases de una 
nueva política mexicana de refugio, colocada en el armazón humanitario de las políticas del Estado mexicano. 


En la misión y visión institucional convergen dos vertientes: por un lado asumir la tradición de asilo y 
refugio reconociéndola como aporte republicano de la historia reciente; y por el otro dotar a dicha tradición con 
el marco normativo adecuado, congruente con la realidad actual y con los preceptos del derecho del refugio 
que México sustenta en el ámbito internacional. 


En el afo 2000, México se adhirió a la Convención sobre el Estatuto de los Refugiados de 1951 y su 
Protocolo de 1967. El Gobierno Federal y para la tradición mexicana de asilo y refugio: la determinación 
individual de la condición de refugiado. Esta es una de las expresiones más elevadas de gestión pública, a fin 
de reconocer un derecho fundamental, el derecho del ser humano a buscar y obtener refugio, a ser protegido 
por un estado distinto al suyo. 


La norma relativa a la determinación de la condición de refugiado y la regularización migratoria de su 
estancia se encuentra en la Ley General de Población (LGP) y su Reglamento (RLGP). Sin embargo, en la 
práctica se ha desarrollado un procedimiento más apegado a los principios y normas internacionales que es 
necesario continuar desarrollando y normar mediante legislación y reglamentación adecuada de manera a 
reducir la brecha entre la práctica y la ley. 


México a reiterado su reconocimiento como marco del derecho internacional de los refugiados en América 
Latina a la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre de 1948, la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos de 1969, la Declaración de Cartagena sobre los Refugiados de 1984; el documento 
de “Principios y Criterios Para la Protección y Asistencia a los Refugiados, Repatriados y Desplazados 
Centroamericanos en América Latina” (CIREFCA-1989), el protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos en materia de derechos económicos, sociales y culturales de 1988, “Protocolo de San 
Salvador” y la Declaración de San José sobre Refugiados y Personas Desplazadas de 1994; así como a la 
doctrina y jurisprudencia sobre la materia desarrollada, respectivamente, por la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos y la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 


Se ha reafirmado el derecho fundamental de la persona a buscar y recibir asilo consagrado en el artículo 
XXVII de la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre de 1948 y el artículo 22 (7) de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos de 1969; así como la validez y vigencia de los principios y 
normas contenidos en la Convención sobre el Estatuto de los Refugiados de 1951 y su Protocolo de 1967; la 
complementariedad del derecho internacional de los refugiados, del derecho internacional de los derechos 
humanos y del derecho internacional humanitario, y por ende la importancia de la utilización del principio 
prohomine de las normas y principios de estas tres ramas del derecho internacional para fortalecer la 
protección de los solicitantes de asilo, refugiados y otras personas que tienen derecho a la protección 
internacional. 


Líneas de acción 


Reformas Legislativas 

* Impulsar el proyecto de ley sobre asilados, refugiados y apátridas 

Armonización de la legislación sustantiva con los estándares e instrumentos del derecho internacional de 
los refugiados, derecho internacional humanitario y derecho internacional y regional de los derechos humanos, 
así como las Conclusiones de Protección del ACNUR y buscando garantizar el ejercicio y la justiciabilididad de 
los derechos de las personas que solicitan asilo y refugiados, en particular los derechos civiles, económicos, 
sociales y culturales. 

* Fortalecimiento de los mecanismos de acceso al debido proceso a los solicitantes de asilo y personas 
refugiadas. 

Coordinación 

* Disefiar un plan para situaciones de emergencia por flujo masivo de refugiados como estrategia 
preventiva (Ejecutan COMAR, SEGOB, Cenapred, ACNUR y organizaciones de la sociedad civil) 


* Establecer mecanismos de coordinación con las diferentes dependencias del gobierno federal y 
gobiernos estatales y locales para garantizar la realización de los derechos y la atención de las necesidades 
especiales de los solicitantes de asilo y refugiados tomando en cuenta perspectivas de género, edad, etnia y a 
las personas con discapacidad. (Ejecutan COMAR, SEGOB, SS, DIF, INAPLEN, INJUVE, INMUJERES, 
Consejo Nacional contra la discriminación) 

* Coordinar acciones con las dependencias federales, estatales y locales adecuadas para garantizar el 
acceso de las nifas, nifos y adolescentes solicitantes de asilo y refugiados a la educación, a la salud, al 
registro civil y otros programas (Ejecutan COMAR, SEGOB y SEP) 

* Elaborar un programa operativo de las políticas, los servicios y las prácticas de atención pública para 
proteger a las mujeres refugiadas. 


* Coordinar las gestiones para apoyar y facilitar la reunificación familiar. (COMAR, INAMI, SRE, ACNUR) 


* Coordinar las gestiones para la regularización migratoria de los refugiados en el territorio nacional. 
(COMAR INM) 


* Coordinar acciones para acortar los periodos del aseguramiento de los solicitantes de la condición de 
refugiado. (COMAR, INM) 


* Disefiar los mecanismos de consulta y coordinación necesarios para dar contenido, desde la realidad de 
la situación del asilo y los refugiados en México, a las líneas de acción desarrolladas en el Plan de Acción 
de México “Para Fortalecer la Protección Internacional de los Refugiados en América Latina” aprobado 
el 16 de noviembre de 2004. 

Información, Capacitación y Difusión 

* Elaboración del proyecto para televisión “Las puertas de México: país de asilo y refugio”. 

* Campafia en radio para sensibilizar sobre refugio. 

* Instrumentar la capacitación de los servidores gubernamentales. 


* Instrumentar la capacitación continua en la COMAR y a servidores que intervienen en el proceso 
de elegibilidad. 


* Establecer un programa de capacitación sobre derecho de los refugiados para jueces y magistrados con 
énfasis en la perspectiva de género, en la protección de nifas y nifos no acompafiados y de personas adultas 
mayores o con discapacidad. 


* Participación en el Programa Latinoamericano de formación en protección Internacional de los 
Refugiados, dirigido a funcionarios de los 3 poderes del Estado y a la sociedad civil. 


* Disefiar y realizar un programa interinstitucional de difusión y educación sobre el Marco Internacional de 
Protección a los derechos de los refugiados dirigido a las autoridades federales, estatales y municipales en 
zonas fronterizas y de alto tránsito o asentamiento migratorio. 


Mejoramiento de Infraestructura y Procesos Administrativos 


* Participación en el Programa de Fortalecimiento de las Comisiones Nacionales de Refugiados previsto en el 
Plan de Acción de México “Para Fortalecer la Protección Internacional de los Refugiados en América Latina” 


* Fortalecer la infraestructura de la COMAR que protege el derecho de asilo y de refugio. 


* Establecer procedimientos ágiles y eficaces para atender las solicitudes de refugio, garantizando la 
confidencialidad de la información. 


* Garantizar dentro de los procedimientos de elegibilidad los principios de no devolución y no 
discriminación a los solicitantes de refugio. 


Establecer lineamientos de gestión y coordinación interinstitucional para encontrar una solución a la 
situación de los solicitantes de asilo o refugio que hubiesen sido rechazados o se hubiesen desistido del 
procedimiento cuidando siempre las garantías contenidas en los instrumentos y estándares internacionales en 
la materia. 


Protección a desplazados internos 

Justificación 

De acuerdo a la Organización de las Naciones Unidas, se considera “desplazados” a todas aquellas 
personas o grupos de personas que -sin cruzar fronteras internacionales— se ven forzadas a huir de su lugar 


de residencia habitual particularmente como resultado de o para evitar los efectos de situaciones de violencia 
generalizada o de violaciones de los derechos humanos no 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México cita una fuente que habla de entre 
3 mil y 21 mil desplazados en nuestro país, aunque menciona que otras estimaciones ascienden hasta 60 
mil.“º En el caso particular de Chiapas, el Diagnóstico sefiala que a raíz del conflicto quedaron desplazadas 
más de 12 mil personas, ai aunque otras fuentes calculan que existen entre 10 y 21 mil personas en esta 
condición, las cuales se autoadscriben como parte de los pueblos tzeltal, tzotzil, cho', tojolobal y mame.'* 


Este es un fenómeno multicausal; como lo sefiala el Diagnóstico, una de sus causas recurrentes es la 
violencia generada por conflictos religiosos en comunidades rurales con la que se atenta contra las libertades 
de culto, expresión religiosa y de asociación, así como los conflictos agrarios, las disputas por el control de 
recursos naturales, los conflictos economicopolíticos, las catástrofes naturales, entre otros. 


Es de gran importancia resaltar que una característica común entre la población desplazada en nuestro 
país, es la presencia mayoritaria de mujeres, niÃos, nifas y adolescentes, quienes al enfrentar este fenómeno 
ven en muchas ocasiones lesionadas su dignidad humana de grupos sociales intrinsecamente en situación de 
vulnerabilidad. 


El Estado mexicano tiene el deber legal y la obligación moral irrenunciables para dar solución a la 
problemática de derechos humanos derivada del fenómeno del desplazamiento interno, sobre todo de su 
seguridad y su integridad física y psicológica. 


Líneas de acción 


* Promover el establecimiento de criterios uniformes entre el gobierno federal, las Entidades federativas y 
la sociedad civil en general para elaborar un diagnóstico nacional sobre los desplazados internos en el país. 
(SEGOB) 


* Disefiar y ejecutar una política y atención gubernamental sobre el desplazamiento interno (CPGMDH) 


'S8 Deng, F., (1998), Guiding Principles on Internal Displacement, UN Doc. E/CN.4/1998/53/Add.2 

98 OACNUDH (2004), Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, México: Oficina del Alto Comisionado de 
Naciones Unidas, pp. 170. 

'$” OACNUDH (2004), pp. 156. 

'S8 Faro, P. (2004), “Los desplazados internos por el conflicto armado en Chiapas y sus consecuencias sociales y jurídicas” en Zebadúa, E., 
comp., Desplazados Internos en México. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Consultar e ouvir as comunidades indígenas 
para a implantação de projetos, sejam eles na 
área de Saúde, Educação, Agricultura etc., 
respeitando os costumes e tradições daquela 
comunidade, estendendo a elas acesso aos 
financiamentos públicos, com o devido 
acompanhamento de técnicos capacitados e 
ainda viabilizando o escoamento da safra 
agrícola, entre outros, com fornecimento do 
transporte e financiamento. 

Aumentar o número de projetos em 
etnodesenvolvimento, incentivando propostas 
baseadas nas características socioculturais de 
cada povo, levando em consideração as 
especificidades ambientais das Terras Indígenas 


161. Levantar 231. Implantar banco de | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: A FUNAI tem implementado, desde 2004, sistema de banco de dados 
informações sobre dados que permita Povos Indígenas: sobre terras, que pode ser acessado por meio de seu sítio na Internet. (Fonte: FUNAI-MJ) 


conflitos fundiários e colher e sistematizar Deverá ser disponibilizada para todas as | Segundo informações obtidas junto à Divisão de Assuntos Sociais e Políticos da 
violência em terras informações sobre comunidades indígenas uma cópia da | Coordenação-Geral de Defesa Institucional, os dados não estão concentrados atualmente. 


indígenas, a ser conflitos fundiários e 
integrado ao mapa dos | violência em terras 
conflitos fundiários e indígenas, a ser 


documentação completa de suas terras. Que a | (Fonte: DPF-MJ) 
Funai mantenha permanentemente informadas | PERSPECTIVAS: Está prevista a implementação de um subsistema que contemple 
dialênicia cúralio integrado aos mapas de | as comunidades indígenas sobre o processo de informações sobre ocorrências em terras indígenas, como conflitos, invasões e outros 
Brasil conflitos fundiários e de | suas terras. ilícitos. Este subsistema encontra-se em fase de elaboração. (Fonte: FUNAI-MJ) 

violência. Espera-se que o gerente do sistema a ser implantado disponibilize o acesso ao 
Que a Funai disponibilize o banco de dados com Departamento de Polícia Federal. (Fonte: DPF-MJ) 
informações detalhadas sobre as terras Resultado de trabalho pode ser acoplado a banco de informações da SEDH (Fonte: SEDH) 


indígenas somente aos povos indígenas. 


Criar formas de comunicação efetiva entre a 
Funai e os povos indígenas, colocando-os 
informados acerca dos processos de 
identificação, demarcação e homologação das 
suas terras, utilizando como meios de 
informação a internet, rádios amadores, 
telefones fixos etc. Os povos indígenas 
reivindicam também que o Ministério da Justiça 
busque junto ao Ministério das Comunicações a 
concessão e a implantação de rádios 
comunitárias em todos os estados onde vivem 
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* Impulsar el debate sobre el marco legal que debe regir el desplazamiento interno con el fin de crear un 
ordenamiento jurídico que brinde la protección adecuada a esta población y de promover políticas públicas de 
asistencia, atención y retorno seguro de los desplazados internos. (SEGOB) 


* Disefiar un programa interinstitucional de atención a la población desplazada (SEGOB) 
1.3.6. Línea Estratégica 


Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas de la Administración Pública 
Federal relativas a las personas en situación de vulnerabilidad. 

Justificación 

De acuerdo con el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, “se han definido 
como grupos en situación de discriminación a todos aquellos que sufran de cualquier distinción, exclusión o 
restricción que, basada en el origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social 
o económica, condiciones de salud, embarazo, lengua, religión, opiniones, preferencias sexuales, estado 
civil o cualquier otra, tenga por efecto impedir o anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos y la 
igualdad real de oportunidades de las personas; también se entenderá como discriminación la xenofobia y el 
antisemitismo en cualquiera de sus manifestaciones”'*º. 


Personas Adultas Mayores 


Las personas adultas mayores de 60 afios de edad o más, son uno de los sectores más vulnerables de la 
sociedad. En virtud de lo anterior, el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
elaborado por el OACNUDH, formuló diversas recomendaciones en materia de reformas legales, culturales e 
institucionales encaminadas a proteger y promover los derechos humanos de este sector de la población. 


Según las cifras sefaladas en dicho diagnóstico, la población de personas adultas mayores en México 
alcanza el 7.6 %, con tendencia a aumentar. Asimismo, se sefiala que alrededor de un 75% de dicha 
población se encuentra en una situación de vulnerabilidad económica, por lo que requieren apoyos estatales 
para su manutención. 


En respuesta a las crecientes necesidades de la población de personas adultas mayores, el Ejecutivo 
Federal publicó la Ley de los Derechos de las Personas Adultas Mayores, creando el Instituto Nacional de las 
Personas Adultas Mayores. 


Los principios rectores de esta ley son: 


Autonomia y realización: Las acciones que se realicen en beneficio de esta población estarán orientadas 
a fortalecer su independencia, su capacidad de decisión y su desarrollo personal y comunitario. 


Participación: Las personas adultas mayores serán consultadas y tomadas en cuenta en los ámbitos de 
su interés, buscando su inserción en todos los órdenes de la vida pública. 


Equidad: Requieren un trato justo y proporcional en las condiciones de acceso y disfrute de los 
satisfactores necesarios de esta población. 


Corresponsabilidad: Implica la concurrencia y responsabilidad compartida de los sectores público y 
social. Se destaca la importancia de la participación de las comunidades y las familias para la consecución de 
los objetivos de la Ley. 


Atención preferente: Obliga a las instituciones públicas así como a los sectores sociales y privados a 
implementar programas acordes a las diferentes etapas, características y circunstancias de las personas 
adultas mayores. 


La ley establece, entre otros, algunos de los derechos. A continuación, se enuncian de forma no limitativa 
como objeto de protección de la Ley: el derecho a la integridad y dignidad; a la no discriminación; a la certeza 
jurídica; a la salud y alimentación; al trabajo; a la educación y a la asistencia social. 


La sociedad civil emitió propuestas para atender el tema de personas adultas mayores en materia de 
derechos humanos, mediante el Foro “Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Personas Adultas 
Mayores en México”, que se Ilevó a cabo en el marco de la elaboración del Programa Nacional de Derechos 
Humanos. Ahí se destacó la atención médica especializada a este sector poblacional, así como diversos 
sehalamientos en materia de salud pública. 


Por ello, el Gobierno Federal buscará instrumentar planes y programas que protejan los derechos 
humanos de las personas adultas mayores y analizar el grado de protección que la ley otorga a este grupo 
para, en su caso, promover las reformas necesarias en esta materia. 


Líneas de Acción 





'“º Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p.189. 


* Abrir a debate la necesidad de llevar a cabo una reforma integral al marco jurídico federal, estatal y 
municipal con un enfoque de derechos humanos, para garantizar el goce de los derechos de las personas 
adultas mayores. 


* Promover la realización de programas de difusión para la salud, prevención y rehabilitación. 


* Promover la participación activa de las personas adultas mayores en los debates locales y nacionales de 
política social y de desarrollo. 


* Propiciar la generación de redes sociales: programas de apoyo para la integración y capacitación de la 
familia, comunidad y grupos voluntarios, entre otros. 


* Impulsar la investigación biopsicosocial sobre el proceso de envejecimiento. 


* Promover la accesibilidad física a la infraestructura urbana, al transporte y a la comunicación y establecer 
mecanismos de vigilancia sobre el cumplimiento de la normatividad referida. 


* Promover, entre las personas adultas mayores, la capacitación para empleo y autoempleo. 
* Elaborar campafias de difusión que se orienten a eliminar la discriminación en razón de la edad. 
Líneas de Acción por Dependencia 


* Propiciar las condiciones para que la población de personas adultas mayores cuente con suficientes 
oportunidades de trabajo y/o adecuadas condiciones laborales, a través de apoyo mediante la realización de 
Ferias de Empleo regionales, municipales y estatales, a través del INAPAM. (SEDESOL) 


* Consolidar la bolsa de trabajo especial para la población clasificada en esta categoría y coadyuvar a una 
mejor instrumentación de la Ley de las Personas Adultas Mayores. (SEDESOL) 


* Mejorar la atención en seguridad social de las personas adultas mayores, haciendo más eficiente 
y transparente la asignación de recursos presupuestales. (SEDESOL) 


* Asegurar la coordinación del Instituto Nacional de las Personas Adultas Mayores INAPAM y el Programa 
de Atención a las Personas Adultas Mayores, a fin de ampliar el universo de atención a este tipo de población 
en zonas urbanas y rurales. (SEDESOL) 


* Brindar un mejor servicio a través de 4 centros de Atención Integral, proporcionando servicios médicos 
especializados, independientemente de que esta población sea derechohabiente del IMSS o ISSSTE. 
(SEDESOL) 


* Instalar 8 Redes de Vinculación Especializada para la integración laboral de Personas con Discapacidad 
y Personas Adultas Mayores. (STPS) 


* Elaborar tres catálogos de servicios institucionales para personas con discapacidad y personas adultas 
mayores. Autoempleo, Capacitación e Integración Laboral. (STPS) 


* Sensibilizar a la sociedad y el sector empresarial a través de materiales impresos y videos (100,000 
ejemplares) (STPS) 


* Promover programas en los diversos medios de comunicación de la importancia y trascendencia que 
tiene la transformación demográfica en México, el tema del envejecimiento. (INAPAM) 


* Llevar a cabo las acciones correspondientes con el fin de realizar la planeación a corto plazo de los 
programas prioritarios y estratégicos que beneficien a las personas adultas mayores. (INAPAM) 


* Realizar acciones para abatir los índices de pobreza y marginación de las personas adultas mayores de 
sesenta afios o más de edad en México. (INAPAM) 


* Realizar acciones para erradicar la discriminación de las personas adultas mayores, por edad, raza, 
sexo, credo religioso, doctrina política, condición social o cualquier otra que pueda implicar discriminación. 
(INAPAM) 


* Promover programas para hacer realidad la equidad y género en todas las actividades que se involucren 
a las personas adultas mayores en México. (INAPAM) 


* Realizar acciones para crear programas en las diversas universidades de México, la impartición de 
materias de Geriatria y Gerontologia, para enfrentar el reto del crecimiento demográfico de las personas 
adultas mayores. (INAPAM) 


* Realizar acciones para Ilevar a cabo estudios de enfermedades crónico-degenerativas con el objeto de 
buscar mejores alternativas para la salud de las personas adultas mayores. (INAPAM) 


* Realizar el estudio y análisis a la Ley de los Derechos de las Personas Adultas Mayores, para adicionar o 
reformar artículos que establezcan sanciones para todas aquellas personas que no cumplan con las 
disposiciones en la materia para las personas adultas mayores en cuanto a su trato, alimentos, atención 
médica, medicinas y todas aquellas necesidades que requieran para alcanzar un mejor nivel de vida y abatir la 
pobreza y la marginación en México de este sector de la población, así como incorporar un capítulo de No 
Discriminación y otro capítulo en materia de personas adultas mayores indígenas. (INAPAM) 


Realizar acciones para instrumentar programas que otorguen viabilidad a las personas adultas mayores 
para obtener empleo, con el objeto de que este sector de la población se mantenga activo y productivo y así 
solventar sus más indispensables necesidades y las de su núcleo familiar. (INAPAM) 


* Buscar mejores alternativas en cuanto al trato preferencial en bancos, tiendas o centros comerciales para 
que reciban en el menor tiempo posible los servicios con respeto y dignidad que se merecen las personas 
adultas mayores. (INAPAM) 


* Promover y difundir programas en los diversos medios de comunicación la transmisión de valores entre 
las generaciones de nifios y personas adultas mayores para propiciar el intercambio generacional para que las 
futuras generaciones tomen conciencia de la importancia y trascendencia que tiene llegar a ser persona adulta 
mayor o Gente Grande. (INAPAM) 


* Fomentar los programas de certeza jurídica de testamentos, actas de nacimiento, así como la 
regularización de la propiedad privada de las personas adultas mayores. (INAPAM) 


* Promover acciones para fortalecer el programa “Tercera Llamada” con el propósito de que las personas 
adultas mayores obtengan apoyo económico para emprender un pequefio negocio y sea éste una fuente de 
ingresos para resolver sus necesidades más indispensables. (INAPAM) 


* Realizar acciones en los diversos Centros de Readaptación Social en México en los que se encuentren 
personas adultas mayores que hayan cometido delitos no graves, con el fin de que obtengan su libertad y se 
incorporen a la sociedad. (INAPAM) 


* Realizar las acciones para incluir un capítulo en los libros de texto que distribuye la Secretaría de 
Educación Pública en las escuelas primarias, para inculcar en los niÃos la cultura y respeto a las personas 
adultas mayores. (INAPAM) 


Personas con discapacidad 


El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 plantea, en los ejes de la política de desarrollo social y humano, 
precisar la necesidad de definir una política que permita reducir las desigualdades que afectan a la población, 
a través de criterios en la distribución de los recursos públicos, que estarán orientados a estimular la 
superación del nivel de vida de los grupos y personas más vulnerables (los indígenas, los niÃos, las personas 
adultas mayores y las personas con discapacidad). 


En este sentido, se determinó como objetivo rector en esta materia, la necesidad de incrementar la 
equidad y la igualdad de oportunidades, utilizando para tal efecto, criterios que reconozcan las diferencias y 
desigualdades sociales para disehar estrategias de política social dirigidas a ampliar y ofrecer igualdad de 
oportunidades a todos los hombres y mujeres de la población mexicana. 


Como estrategia para cumplir con el objetivo rector antes mencionado, se determinó promover y fortalecer 
el desarrollo de las personas con discapacidad para facilitar su integración plena en todos los ámbitos de la 
vida nacional, impulsando y promoviendo la ampliación de la cobertura y una mejoría en las políticas públicas 
encaminadas a fomentar la integración social de las personas con discapacidad. 


Con este propósito, la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos creó, en 
Septiembre de 2003, un Comité Técnico Jurídico, instancia que tiene por encargo desahogar los temas de 
agenda legislativa de cada una de las subcomisiones que integran dicha Comisión. En este sentido, el Comité 
Técnico Jurídico, a petición de algunos de los integrantes de la Subcomisión de Grupos Vulnerables, inició sus 
trabajos con el tema de Discapacidad, del cual actualmente no existen más que iniciativas de ley al respecto. 


El resultado del trabajo de dicho Comité se puede ver reflejado en los siguientes principios que, desde una 
perspectiva de derechos humanos, deben considerarse en la regulación del tema de discapacidad: 

Principios Fundamentales de Promoción y Defensa de los Derechos Humanos de las Personas 
con Discapacidad: 

Con la finalidad de crear una cultura de promoción y defensa de los derechos humanos de las personas 
con discapacidad, será necesario que la legislación y regulación en nuestro país tome en consideración los 
siguientes aspectos: 

Principios fundamentales para el desarrollo de políticas públicas: 

1. Expedición de una ley que permita la homologación de criterios en materia normativa y de política 
pública, que garantice la igualdad de oportunidades de las personas con discapacidad en los tres 
órdenes de gobierno. 

2.  Proponer una reforma integral al marco jurídico federal, estatal y municipal con un enfoque de 
derechos humanos que garantice el pleno goce de los derechos de las personas con discapacidad. 

3. Establecer mecanismos de vigilancia para asegurar el cumplimiento de la normatividad referida. 


4. Crear un organismo autónomo o designación de un punto focal que coordine a las dependencias 
responsables en materia de discapacidad, para asegurar la aplicación de las disposiciones de 


esta Ley. Se subraya la importancia de superar el enfoque médico asistencialista que se le ha 
dado tradicionalmente al tema de la discapacidad a fin de avanzar en un enfoque integral de 
derechos humanos. 


5. Atender de manera integral el tema de la inclusión laboral y capacitación. 


6.  Alentar a los empleadores que contraten a personas con discapacidad mediante programas de 
acción afirmativa e incentivos. 

7. —Asegurar la accesibilidad física a la infraestructura urbana, al transporte y a la comunicación para que 
sean universales, es decir, dirigidos a todos, de origen. 


8.  Establecer mayores facilidades para que el transporte accesible concesionado con el objeto de que 
cuenten con estímulos y subsidios fiscales. 


9. —Asegurar que la educación para las personas con discapacidad atienda tanto el rubro de la inclusión 
como el rubro de la educación especial, destinando los recursos materiales y humanos necesarios. 


10. Promover actitudes positivas hacia las personas con discapacidad (crear una cultura de respeto e 
inclusión) sensibilizando tanto a las y los servidores públicos como a la sociedad en general para 
que, mediante actitudes y acciones, incluyan a las personas con discapacidad. 


Promover el pleno ejercicio de los derechos humanos y la no discriminación de personas con 
discapacidad. 

1. Crear un programa dirigido a que las personas con discapacidad cuenten con las condiciones 
adecuadas para ejercer su derecho a la educación, contemplando la eliminación de barreras físicas y 
culturales; la elaboración de material didáctico adecuado para las diferentes discapacidades; la revisión 
y adecuación de contenidos curriculares; la elaboración de propuestas reglamentarias, procedimentales y 
administrativas relacionadas con la inclusión educativa de este sector poblacional entre otras. 


2. Garantizar la capacitación y actualización del personal docente a fin de que cuente con las herramientas 
necesarias para atender y dar ensefianza de calidad a las personas con discapacidad. 


3. Integrar en los libros de texto material que permita cambiar la percepción hacia las personas con 
discapacidad en la sociedad, como un primer paso hacia una nueva cultura de igualdad y respeto. 


4. Fomentar la recopilación de información sobre discapacidad desde una perspectiva socioeconómica, 
respetando la decisión libre, voluntaria y la confidencialidad. 


5. Adoptar medidas para evitar que las personas con discapacidad sean víctimas de violencia, 
abusos físicos o mentales, descuido o trato negligente, malos tratos y explotación, incluidos la explotación y el 
abuso sexual. 


6. Prohibir que las personas con discapacidad sean sometidas a experimentos médicos o científicos sin su 
consentimiento libre e informado (o el de sus tutores), a intervenciones médicas forzosas o a la internación 
obligatoria, salvo en aquellos casos en que el internamiento sea obligatorio como parte del tratamiento. 

7. Eliminar la discriminación en aspectos relativos a las relaciones familiares, personales y el matrimonio; y 
adoptar medidas que garanticen el pleno ejercicio de este derecho. Se adoptarán las reservas pertinentes 
para los casos de discapacidad mental. 

8. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer su libertad de expresión y de opinión 
mediante el sistema Braille, el lenguaje de sefias y otros modos de comunicación que elijan. 

9. Garantizar que las personas con discapacidad puedan pedir, recibir y dar información en condiciones 
de igualdad. 

10. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer su derecho a participar plenamente en 
la vida cultural, deportiva y recreativa de la sociedad. 

11. Adoptar medidas adecuadas para que las personas con discapacidad tengan oportunidad de 
desarrollar y utilizar su potencial creativo, artístico e intelectual. 

12. Garantizar que las personas con discapacidad puedan ejercer el derecho a la seguridad social, bajo 
las mismas condiciones y prerrogativas, como las de los demás derechohabientes. 

13. Contar con programas de asistencia social que incentiven el propio desarrollo de las personas 
con discapacidad. 

14. Garantizar para las personas con discapacidad el acceso a programas de vivienda pública y a un nivel 
de vida adecuado incluyendo entre otros servicios, la atención médica, alimentación y vestido. 


15. Ampliar la cobertura de prevención de discapacidades, rehabilitación y atención médica a quienes la 
presentan, a través de las diferentes instituciones hospitalarias del sector salud en el país. 


16. Realizar acciones orientadas a la modificación de la infraestructura de guarderías, tanto en la parte de 
hacer que sean accesibles sus inmuebles, como contar con equipamiento apropiado y personal capacitado, 
para que proporcionen una atención adecuada, a nifas, niÃos y adolescentes con discapacidad. 


Líneas de acción generales 


* Fortalecer los programas institucionales mediante una coordinación intersecretarial que cuente con un 
sistema de evaluación y seguimiento, con la participación de las organizaciones de personas con 
discapacidad, y otros actores interesados, incluidos los representantes del sector privado. 


* Proponer modificaciones al marco jurídico, así como fomentar la difusión y garantizar la aplicación del 
marco jurídico existente. 


* Estimular la participación de las organizaciones de la sociedad civil mediante la aplicación de proyectos 
ciudadanos autosustentables para mejorar la calidad de vida de las personas con discapacidad. 


* Elaborar el registro nacional de la población con discapacidad de conformidad con lo establecido en la 
Ley Federal de Fomento a las Actividades Realizadas por Organizaciones de la Sociedad Civil. 


* Prevenir y eliminar cualquier acto de discriminación y los obstáculos estructurales que excluyan a las 
personas con discapacidad de las diversas esferas de la vida cotidiana. 


* Fomentar una cultura de tolerancia y de promoción de la no discriminación, dirigida a los sectores 
público, privado y social. 


Líneas de acción por dependencia 


* Garantizar una atención educativa de calidad para los niÃos, las nifas y los adolescentes con alguna 
discapacidad, mediante el fortalecimiento del proceso de integración educativa en el aula y de los servicios de 
educación especial. (SEP) 


* Apoyar en el conocimiento y coordinación de políticas y acciones, que tiendan a la ejecución de planes y 
programas existentes, en materia de derechos de las personas con discapacidad, en las diversas 
dependencias de la Administración Pública Federal. (ORPIS) 


* Crear programas permanentes de capacitación y fomento a la integración laboral, sin olvidarse de la 
sensibilización y estímulos fiscales a las empresas. (STPS) 


* Apoyar en el conocimiento y coordinación de políticas y acciones, que tiendan a la ejecución de planes y 
programas existentes, en materia de derechos de las personas con discapacidad, en las diversas 
dependencias de la Administración Pública Federal. (ORPIS) 


Personas que viven con VIH/SIDA 


Tal y como lo sefiala el Programa Conjunto de las Naciones Unidas sobre el VIH/SIDA, el grado de 
realización de los derechos humanos, sobre todo en lo que concierne a los derechos a la salud, la vivienda, la 
educación, la información, es un factor crítico para mitigar el impacto de las epidemias de VIH y SIDA en la 
población. 


Lo anterior se explica al considerar que frecuentemente las ideas que prejuzgan y estigmatizan conducen 
a las personas a hacer (o no hacer) algo que niegue o entorpezca la prestación de servicios o derechos a otra 
persona. Así, se produce discriminación cuando a una persona se le trata de manera diferente basada en la 
pertenencia (o en la simple creencia de que pertenece) a un grupo particular. 


El estigma y la discriminación crean y refuerzan la desigualdad social y las relaciones del poder y control. 
En el caso de las personas que viven con VIH/SIDA (PVV's en lo sucesivo) sus derechos y los de sus familias 
tienden a ser violados simplemente porque se sabe o se cree que son PVV's. 


En este contexto, ONUSIDA ha manifestado que la epidemia ha despertado lo mejor y lo peor de las 
personas. Activa lo mejor cuando las personas se agrupan solidariamente para ofrecer apoyo a las PVV's. 
Desencadenan lo peor cuando éstas sufren el estigma y el ostracismo de sus seres queridos, familia y su 
comunidad, y se les discrimina individual e institucionalmente.'? No debemos pasar por alto, que las PVV's 
tienden sufrir doble discriminación, por su condición social, su sexo, o su preferencia sexual. 


Tanto para apuntalar lo primero como para cambiar lo segundo, es de resaltar el papel de los dos 
principales actores que, de acuerdo al Diagnóstico, se han involucrado activamente en su prevención y 
control: las organizaciones civiles y el gobierno federal. 


Asimismo, esta visión subraya la importancia de adoptar un enfoque de derechos humanos en la 
prevención y atención de la epidemia, no sólo a través de un compromiso teórico hacia los derechos humanos 


“9º UNAIDS, (2003), First Meeting of the UNAIDS Global Reference Group on HIV/AIDS and Human Rights, Public Report — January 23rd and 
24th, 2003. UNAIDS: Ginebra, Suiza 

Mi (2002), Situación general del estigma y la discriminación relacionados con el VIH/SIDA. Versión electrónica consultada en 
http://www .cinu.org.mx/temas/vih sida/onusidacampana2002/FSstigma sp.doc el día 10 de noviembre de 2004. 
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sino mediante su operatividad práctica. Desde el ámbito estatal, garantizando el derecho a la salud y 
consolidando los mecanismos que obliguen al Estado a no discriminar directa o indirectamente en su 
legislación y políticas públicas y adoptando las medidas que impidan a terceras partes discriminar. 


En este sentido, el estado mexicano para velar por la protección del derecho a la salud y responder a esta 
epidemia, ha fortalecido sus capacidades institucionales a través de diversos mecanismos y programas, entre 
los que destacan CONASIDA y CENSIDA; y en lo referente al combate a la discriminación, el CONAPRED. 


Asimismo, todos los instrumentos internacionales de derechos humanos y nuestro orden jurídico nacional 
prohíben la discriminación basada en la raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra 
índole, origen nacional social, posición económica, o cualquier otra condición. 


Sin embargo, tal y como se reconoce en el Diagnóstico, los grupos sociales con más riego y vulnerabilidad 
al VIH/SIDA han sido sometidos en nuestro país a discriminación traducida en acceso desigual a los servicios 
de salud, empleo y educación. Entre éstos menciona a los hombres que tienen sexo con otros hombres, 
trabajadores y trabajadoras del sexo y a las y los usuarios de drogas intravenosas. 


Por ello, el PNDH contiene entre sus ejes transversales la perspectiva de género y la no discriminación, 
incluyendo la orientación sexual. Asimismo, promueve la acción concertada entre los diversos actores que 
participan en la respuesta a combatir el VIH/SIDA. 


El documento básico internacional que apoya todas las propuestas y recomendaciones hechas a México 
en la materia, es la Declaración de Compromisos en la Lucha contra el VIH/SIDA, conocida como 
UNGASS'?, firmada por el Gobierno Mexicano en junio del 2001. 


Líneas de Acción 
* Garantizar que todas las PVV's tengan la protección de un sistema de seguridad social. 


* Garantizar que todas las PVV's puedan acceder, junto con sus familias, a servicios médicos completos, 
los medicamentos para el tratamiento, estudios de laboratorio y hospitalización a través del Seguro Popular. 


* Promover, en el ámbito educativo, que las autoridades se abstengan de expulsar, de separar de sus 
estudios o impedir la inscripción a los alumnos que viven con VIH/SIDA. 


* Establecer los mecanismos para garantizar a las PVV's el derecho a la educación. 


* Asegurar que se guarde la confidencialidad respecto de la condición de salud de las nifas, nifos 
y adolescente que viven con VIH/SIDA. 


* Brinden los apoyos necesarios para que las PVV's puedan continuar con sus estudios y participar en las 
actividades escolares en condiciones de igualdad. 


* Realizar campahas pedagógicas de información dirigidas a nihas, nihos y adolescentes, con el objeto de 
difundir el respeto a los derechos de las PVV's, así como informar a los adolescentes, padres de familia 
y profesores sobre las formas de prevención del virus. 


* Instalar un grupo de coordinación entre CONASIDA y la Secretaría del Trabajo, para proponer las 
modificaciones pertinentes a la Ley Federal del Trabajo para prohibir que se solicite el examen de VIH como 
requisito para ingresar a un trabajo, así como respetar la confidencialidad de los resultados y evitar actos de 
discriminación laboral asociados con el VIH/SIDA. 


* Establecer políticas públicas específicas para los centros de readaptación social, incluyendo la 
accesibilidad a condones dentro de las cárceles, y en los que el componente educativo sobre VIH/SIDA 
y derechos humanos sea obligatorio para el personal de los mismos y dar seguimiento para evaluar 
su efectividad. 


* Capacitar a los profesionales de los servicios de salud de manera permanente sobre principios éticos, 
derechos humanos y derechos humanitarios relativos al VIH/SIDA, con la que éstos se manejen 
adecuadamente en el trato a los pacientes y prevenir algún tipo de discriminación. 


* Garantizar la facilitación de la información pública relativa al VIH/SIDA a las personas interesadas, 
conforme a la normatividad aplicable. La información no sólo debe abarcar la relativa a su epidemiologia, sino 
también la relativa a los otros ámbitos relacionados: derechos humanos, partidas presupuestarias, programas 
educativos, entre otras. 


* Realizar reformas a la Ley General de Salud, para garantizar la atención integral (Incluyendo la no 
discriminación al acceso a los servicios integrales de salud). 


OBJETIVO ESPECIFICO 1.4. Garantizar, mediante la coordinación y colaboración de esfuerzos y 
recursos de las instituciones públicas el adecuado cumplimiento de la Política de Estado en materia 
de derechos humanos. 
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sobre el VIH/SIDA. 


Recuadro de Estructura 
1.4.1. Línea Estratégica 


Asegurar la existencia de mecanismos eficientes de coordinación entre las dependencias de la 
Administración Pública Federal, en el disefo e implementación de acciones en materia de derechos humanos 


1.4.2. Línea Estratégica 


Fomentar la colaboración con los Poderes de la Unión y las Entidades federativas para el respeto, 
promoción, protección y garantía de los derechos humanos. 


1.4.3. Línea Estratégica 


Promover una mayor colaboración con la Comisión Nacional de los Derechos Humanos y con los demás 
organismos de protección de los derechos humanos, para favorecer, de manera coordinada, el respeto, la 
promoción, protección y garantía de los derechos humanos. 


1.4.1. Línea Estratégica 


Asegurar la existencia de mecanismos eficientes de coordinación entre las dependencias de la 
Administración Pública Federal en el disefio e implementación de acciones en materia de derechos humanos. 


Justificación 
El fortalecimiento y creación de mecanismos eficientes de coordinación en materia de derechos humanos 
dentro de la Administración Pública Federal es necesario con el fin de promover y asegurar una perspectiva 


de derechos humanos en el accionar gubernamental y, a su vez, maximizar los recursos disponibles 
para tal fin. 


En atención al carácter transversal que tiene la materia de derechos humanos y a que todas las 
dependencias y entidades son responsables de respetar y promover los derechos humanos en el ámbito de 
su competencia, los mecanismos de coordinación adquieren especial importancia en la construcción de una 
política de gobierno en materia de derechos humanos. 


Los esfuerzos de coordinación deben tener, como último fin, el cumplimiento de los compromisos 
nacionales e internacionales en materia de derechos humanos, así como facilitar el intercambio de 
información entre dependencias que ayude a mejorar la detección de problemas relacionados con 
derechos humanos. 


En este sentido, el principio de integralidad de los derechos humanos no sólo se refleja en el 
reconocimiento sustantivo de éstos, sino en el enfoque a través del cual se disefian las acciones del Gobierno 
Federal y la forma en la que se coordinan las dependencias y entidades para ejecutarlas. 


Líneas de Acción 


* Establecer o designar, en todas las Dependencias y Entidades de la Administración Pública Federal un 
área encargada de atender los asuntos de derechos humanos, dentro del ámbito de competencia de cada 
Secretaría. Esto con el fin de asegurar una mejor coordinación entre las dependencias y como forma de 
atender con más eficacia las obligaciones derivadas de los compromisos internacionales y las 
recomendaciones de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 


Coordinación General de Derechos Humanos 


La política de respeto, promoción y defensa de los derechos humanos del Gobierno Federal constituye 
una labor encaminada a construir un Estado donde el respeto a los derechos fundamentales de la persona 
constituya una prioridad. La Unidad para la Promoción y Defensa de los Derechos Humanos (UPDDH) de la 
Secretaría de Gobernación ha desarrollado hasta ahora, esta política. Esta unidad fue creada el 31 de julio de 
2002, mediante la publicación en el Diario Oficial de la Federación del Reglamento Interior de la Secretaría 
de Gobernación. 


De conformidad con el artículo 21 del citado reglamento, las atribuciones de la Unidad para la Promoción 
y Defensa de los Derechos Humanos son, entre otras, las de: 

* Promover, coordinar, orientar y dar seguimiento a los trabajos y tareas de promoción y defensa de los 
derechos humanos que Ileven a cabo las dependencias y entidades de la Administración Pública Federal; 


* Actuar como instancia de apoyo en la promoción de los derechos humanos con los organismos 
locales competentes; 


* Fungir como vínculo entre la Secretaría de Gobernación y las organizaciones civiles dedicadas a la 
promoción y defensa de los derechos humanos, así como atender y, en su caso, remitir a las instancias 
competentes, de conformidad con las disposiciones legales aplicables, las peticiones que éstas le formulen; 


* En el ámbito de competencia de la Secretaría de Gobernación, atender las recomendaciones dictadas 
por organismos internacionales en materia de derechos humanos cuya competencia, procedimientos y 
resoluciones sean reconocidos por el Estado Mexicano; 


Como parte de sus tareas ordinarias, la UPPDH funge como Secretaría Técnica de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 


* Fortalecer los trabajos que ha llevado a cabo la Unidad de Promoción y Defensa de los Derechos 
Humanos mediante la creación de una Coordinación General de Derechos Humanos con mayor capacidad de 
coordinación al interior de la Administración Pública Federal y de articulación con las demás instituciones 
competentes en el tema. Dicha Coordinación fungiría como Secretaría Técnica de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. (SEGOB). 


* Ampliar las facultades de la Coordinación General de Derechos Humanos de la Secretaría de 
Gobernación para emitir opiniones consultivas sobre iniciativas de ley o acuerdos administrativos, generales o 
particulares en materia de derechos humanos en calidad de órgano de consulta facultativo. (SEGOB). 


* Facultar a la Coordinación General de Derechos Humanos para dirigir la ejecución del Programa 
Nacional de Derechos Humanos. 


Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 


Por Acuerdo Presidencial del 17 de octubre de 1997, se creó la Comisión Intersecretarial para la Atención 
de los Compromisos Internacionales de México en Materia de Derechos Humanos, con la finalidad de 
coordinar las posiciones de las diferentes dependencias de la Administración Pública Federal, para dar 
cumplimiento, en tiempo y forma, a los compromisos ante el exterior en materia de derechos humanos. 


El 12 de junio de 2001, se reinstaló la Comisión, y se creó un mecanismo de diálogo entre la Comisión 
Intersecretarial y las organizaciones de la sociedad civil de derechos humanos mediante el cual dichas 
organizaciones pudieran contribuir de manera efectiva al disefio y ejecución de la política exterior de México 
en materia de derechos humanos. 


No obstante los resultados obtenidos a lo largo del trabajo desarrollado en esta Comisión, se percibieron 
las limitaciones para conformar una verdadera política gubernamental en derechos humanos. La importancia 
del desarrollo de una política interna en la materia, así como la exigencia de las organizaciones de la sociedad 
civil por contar con un marco jurídico adecuado, fueron factores determinantes para Ilevar a cabo las 
modificaciones necesarias, a fin de contar con una instancia que tuviera las facultades suficientes para 
desarrollar dicha política gubernamental. 


Por instrucciones del Presidente de la República, se estudió la manera de reformar y mejorar los trabajos 
levados a cabo por la Comisión, así como lograr la participación de más dependencias y fomentar la 
participación de la sociedad civil. En virtud de lo anterior se tomó la determinación de modificar el marco 
jurídico de la Comisión, recayendo la Presidencia de la misma en la Secretaría de Gobernación y la 
Vicepresidencia a cargo de la Secretaría de Relaciones Exteriores. 


La Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos (la Comisión) se creó por 
acuerdo presidencial publicado en el Diario Oficial de la Federación el 11 de Marzo de 2003, sustituyendo a 
la Comisión Intersecretarial antes referida. 


El objetivo principal de esta Comisión es coordinar las acciones que lleven a cabo, a nivel nacional e 
internacional, las distintas dependencias y entidades de la Administración Pública Federal en materia de 
política de derechos humanos, con el fin de fortalecer la promoción y defensa de estos derechos. 


Los miembros actuales de la Comisión son la Secretaría de Gobernación, la Secretaría de Relaciones 
Exteriores, las secretarías de la Defensa Nacional, de Marina, de Seguridad Pública, de Educación Pública, de 
Desarrollo Social, de Salud, de Medio Ambiente y Recursos Naturales. 


Como Invitados Permanentes, es decir con voz pero sin voto, se cuenta con la participación de la 
Procuraduría General de la República, la Secretaría de Hacienda y Crédito Público, la Comisión Nacional de 
los Derechos Humanos, el Instituto Mexicano del Seguro Social, el Instituto de Seguridad y Servicios Sociales 
de los Trabajadores del Estado, el Instituto Nacional de las Mujeres, la Comisión Nacional para el Desarrollo 
de los Pueblos Indígenas, y por acuerdo del Pleno de la Comisión de fecha 12 de Septiembre de 2003, se 
invitó a participar bajo ese carácter a la Secretaría de Economía, la Secretaría del Trabajo y Previsión Social y 
el Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia, DIF. 


Para su trabajo, la Comisión se divide actualmente en diez Subcomisiones: 
1) Educación en Derechos Humanos, 
2) Derechos de los Grupos Vulnerables, 


3) Derechos de la Nifez, 

4) Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 

5) Derechos Civiles y Políticos, 

6) Armonización Legislativa, 

7) Subcomisión de Coordinación y Enlace para Prevenir y Erradicar la Violencia contra Mujeres en Ciudad Juárez, 
8) Subcomisión de Derechos Humanos de los Migrantes, 

9) Subcomisión de Derechos Indígenas y 

10) Subcomisión de Seguimiento al Proceso de Elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


A su vez, dichas subcomisiones se dividen en comités técnicos y grupos de trabajo, según las 
necesidades de cada subcomisión. 


Adicionalmente se crearon Grupos de Trabajo y Comités ad hoc que dependen directamente del Pleno de 
la Comisión, tales como el 1) Grupo de Trabajo de Reforma del Estado, instancia que sirvió para elaborar la 
iniciativa de reforma constitucional en materia de derechos humanos del Ejecutivo Federal, 2) el Comité 
Técnico Jurídico, que sirve de apoyo a todas las subcomisiones para desahogar los temas legislativos de 
cada una de ellas y 3) el Grupo de Trabajo de Salud, encargado de hacer una evaluación de la situación de la 
situación de los derechos humanos en el sector salud, partiendo de la base de las recomendaciones emitidas 
por la Comisión Nacional de los Derechos Humanos. 

Por otra parte, existe una instancia formada por los coordinadores de cada subcomisión, en la cual se 
reúnen periódicamente con el Secretario Técnico a fin de coordinar y dar seguimiento a los trabajos realizados 
en las distintas subcomisiones. 

Finalmente, según las necesidades de la propia Comisión, se llevan a cabo reuniones generales de 
subcomisiones, en donde se discuten temas de interés comunes para dichas instancias. 

Líneas de Acción 

* Revisar el Acuerdo de Creación de la Comisión a fin de lograr la inclusión de todas las dependencias y 
entidades de la Administración Pública Federal que tengan injerencia en la promoción y defensa de los 
derechos humanos. 

* Revisar el Acuerdo de Creación de la Comisión a efecto de garantizar la vigencia de sus resoluciones 
mediante procedimientos efectivos de toma de decisiones 

* Crear los mecanismos necesarios a fin de fortalecer el seguimiento de los acuerdos tomados por la 
Comisión en sus distintos niveles e instancias. 

* Difundir en toda la Administración Pública Federal el funcionamiento de la Comisión a fin de lograr una 
coordinación efectiva de las áreas de derechos humanos de las dependencias y entidades para evitar 
duplicidad de funciones e identificar vacíos existentes. 

* Analizar, en el marco de la Comisión, las funciones de la Secretaría Técnica con el objeto de fortalecer 
su trabajo y ampliar la capacidad de la Comisión para articularse con los otros Poderes, órdenes de gobierno 
y organismos de protección de los derechos humanos. 

1.4.2. Línea Estratégica 

Fomentar la colaboración con los Poderes de la Unión y las Entidades federativas para el respeto, 
promoción, protección y garantía de los derechos humanos. 

Justificación 

El Estado mexicano, en ejercicio de su soberania, asume sus compromisos internacionales y por tanto las 
obligaciones atafien a los tres Poderes de la Unión y a los tres órdenes de gobierno. 


Por ello, y en aras de lograr sentar las bases de una política de Estado en materia de derechos humanos, 
resulta indispensable la participación de los Poderes de la Unión y las Entidades federativas, tanto en el 
fomento del respeto y la protección de dichos derechos, como en la formación de una cultura de respeto a los 
mismos. 

El Ejecutivo Federal promoverá Convenios de Colaboración con el Poder Judicial y con las Entidades 
federativas de la República, que servirán de marco para la realización de acciones concretas que permitan 
alcanzar la meta sefialada. 


Asimismo es importante desatacar el trabajo que el Poder Legislativo lleva a cabo en el tema de los 
derechos humanos. Uno de los puntos que en este Programa se toman en cuenta son las múltiples iniciativas 
presentadas en materia de derechos humanos, muchas de ellas por los legisladores, las que constituyen una 
vía fundamental para llevar a cabo las reformas estructurales que se requieren. Otro de los aspectos a sefialar 
es la tarea que realiza este Poder, a través de la Cámara de Senadores, en la ratificación de tratados 
internacionales en materia de derechos humanos. En el periodo 2000-2004 se han ratificado 13 tratados 
internacionales de derechos humanos. 


Es por ello que el trabajo de articulación en la construcción de una política de Estado en la materia 
requiere de la intervención del Poder Legislativo, particularmente a través de las comisiones respectivas de 
cada Cámara, y por ende de favorecer los mecanismos de colaboración entre poderes. 


CONVENIO MARCO DE COLABORACION CON LAS ENTIDADES FEDERATIVAS 


El Convenio Marco de Colaboración lo celebrarían por una parte, la Secretaría de Gobernación, 
y por la otra, los Poderes Ejecutivos Locales, y pretende sentar el fundamento jurídico de posteriores 
Convenios bilaterales en materia de derechos humanos, que se irán suscribiendo posteriormente con cada 
Entidad Federativa. 


Lo anterior atiende al hecho de que las problemáticas en materia de derechos humanos son muy distintas 
en las diferentes Entidades, por lo que cada una requiere consideraciones específicas. La propuesta de 
Convenio contiene una “Declaración Conjunta” que resalta el interés de las partes por sentar las bases para 
consolidar una política de Estado en materia de Derechos Humanos, que responda a las necesidades y 
preocupaciones del Estado Mexicano, atendiendo a los principios internacionales de Universalidad e 
inalienabilidad, indivisibilidad, interdependencia e interrelación, Responsabilidad e imperio de la ley. 


Asimismo, las Partes, en el ámbito de sus respectivas competencias, reiteran su compromiso irrestricto 
con la promoción y defensa de los derechos humanos y con la vigencia de las garantías individuales, como 
valores supremos de la actividad política. Promoción, dentro del ámbito de sus respectivas competencias, la 
actualización y mejoramiento del marco jurídico en materia de promoción y defensa de los derechos humanos 
de conformidad con los compromisos asumidos por el Estado mexicano y teniendo en cuenta los estándares 
internacionales de derechos humanos. 


Dentro del Objeto del convenio se contempla la creación de áreas específicas de derechos humanos, a 
efecto de fortalecer los mecanismos de coordinación en el interior de los Ejecutivos Locales en esta materia, 
mismas que servirán para asegurar la inclusión de una perspectiva de Derechos Humanos en las políticas 
públicas locales. 


Así mismo se prevé el fortalecimiento y favorecimiento de la participación de la sociedad civil organizada 
con el objeto de contar su participación para asegurar procesos transparentes y democráticos en la 
elaboración de políticas públicas de derechos humanos. 


El Convenio, contempla también el fomento a mecanismos de coordinación y cooperación entre el 
Gobierno Federal y las Entidades federativas para promover la elaboración de Programas Estatales de 
Derechos Humanos. 


Para el adecuado cumplimiento del objeto del Convenio, se conformaría un Comité de Seguimiento y 
Evaluación del mismo, a efecto de que se definan conjuntamente los principios rectores de la política de 
Estado en materia de derechos humanos. Dicho Comité estaría integrado por los enlaces que al efecto 
designen los Titulares de los Ejecutivos locales, así como por el Secretario Técnico de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 


* Promover ante los gobiernos de las 32 Entidades federativas, la suscripción del Convenio Marco de 
Colaboración en Materia de Derechos Humanos. 


* Con base en este Convenio Marco de Colaboración, y a través de convenios bilaterales con las 
Entidades federativas, promover la adopción de las leyes necesarias que se ajusten a los estándares más 
favorables para la protección de la persona. 


* Impulsar el cumplimiento de las acciones previstas en el Convenio de Colaboración, a través de la 
creación de un comité de seguimiento. 


CONVENIO DE COLABORACION CON LA SCJN 


El Poder Judicial de la Federación, a través de la Suprema Corte de Justicia de la Nación, ha colaborado 
ampliamente en el objetivo de la promoción de los derechos humanos. 


En este sentido, existe un proyecto de Convenio de Colaboración en materia de derechos humanos entre 
la Suprema Corte de Justicia de la Nación y la Secretaría de Gobernación, cuyo objeto es coordinar esfuerzos 
con el propósito de sentar las bases de una política de Estado en materia de derechos humanos para 
promover entre los miembros del Poder Judicial de la Federación y en la sociedad en general, la difusión de la 
cultura de los derechos humanos, en el ámbito de sus respectivas competencias; así como contribuir al 
fortalecimiento de las acciones de intercambio de experiencias derivadas de las prácticas que en materia de 
derechos humanos se hayan desarrollado en la esfera de sus atribuciones. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
Pe has 


232. Apoiar a edição de SITUAÇÃO ATUAL: No momento esta ação fica exclusivamente a cargo do MJ e a SEDH 
publicações com dados (Fonte: FUNAI-MJ) 
relativos à discriminação PERSPECTIVAS: Em estudo a possibilidade de realização de parceria com o MJ e a SEDH 
e à violência contra os para constituírem grupo de estudo com a finalidade de proporem ações nesse sentido 
povos indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 


233. Apoiar o processo Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Como órgão indigenista oficial a FUNAI tem acompanhado a execução 
de revisão dos livros Povos Indígenas: da política de educação indigenista pelo MEC. 

didáticos de modo a 
resgatar a história e a 
contribuição dos povos 
indígenas para a 


Que o governo federal garanta programas e | (Fonte: FUNAI-MJ) 
recursos por meio de parcerias entre o MEC e a | PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
FUNAI para produção de material didático com | atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 


construção da assessoria técnica de lingúistas e outros | da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
identidade nacional especialistas pelas comunidades e também para | como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
E implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 


a divulgação para as escolas indígenas e não- 
indígenas. 


Que o governo federal assegure recursos para 
pesquisadores indígenas em diferentes áreas do 
conhecimento, garantindo o retorno para as 
comunidades pesquisadas e promovendo a 
revitalização da cultura indígena para, entre 
outras coisas, subsidiar a produção e a 
publicação de material didático bilíngúe. 


Que o governo federal proporcione o 
intercâmbio entre professores indígenas e 
especialistas para troca de experiências sobre a 
produção e edição de materiais didáticos, 
identificando e divulgando práticas bem- 
sucedidas, e garantindo os direitos autorais. 


Que o governo federal garanta a educação 
diferenciada por meio da criação de material 
didático para promover o fortalecimento, a 
revitalização, a valorização e a preservação da 
cultura indígena como: arte, danças, 
brincadeiras, brinquedos, jogos, cantos, 
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Este Convenio pretende contemplar la realización de Foros, Conferencias, Talleres de Capacitación y 
Campafias de Difusión que permitan materializar la formación de una verdadera cultura de derechos humanos 
en el país. 


Líneas de acción 
* Promover con la Suprema Corte de Justicia de la Nación la suscripción del Convenio de colaboración. 


* Desarrollar junto con la Suprema Corte de Justicia de la Nación estrategias que permitan difundir las 
acciones que ambas partes han implementado o Ilegaren a implementar en materia de derechos humanos, las 
cuales podrían realizarse bajo el formato de foros de reflexión, discusión, talleres, seminarios, diplomados, 
cursos y, en general, cualquier otro medio que permita el libre intercambio de opiniones y expresión de ideas. 


* Crear de manera conjunta un mecanismo que dé seguimiento periódico a los avances y resultados que 
se obtengan a partir de la firma del Convenio. 


1.4.3. Línea Estratégica 


Promover una mayor colaboración con la Comisión Nacional de los Derechos Humanos y con los demás 
organismos de protección de los derechos humanos, para favorecer, de manera coordinada, el respeto, la 
promoción, protección y garantía de los derechos humanos. 


Justificación 
Desde su creación, a principios de la década pasada, uno de los pilares en la consolidación de las 


transformaciones que nuestro país ha experimentado a favor de la vigencia de los derechos humanos ha sido, 
sin duda, la Comisión Nacional de los Derechos Humanos (CNDH). 


En efecto, la CNDH junto con los organismos de protección de los derechos humanos de las Entidades 
federativas, conforman un vigoroso sistema no jurisdiccional de defensa de los derechos humanos, que 
constituye una auténtica defensoria de la sociedad y sus mejores intereses. 


Tal como lo ha sostenido el Gobierno de la República, sus recomendaciones cumplen una importante 
función educativa y preventiva, y se han convertido tanto en motor del cambio a favor de una cultura de 
respeto a los derechos humanos, como en testimonio de su gestación y desarrollo. '** 


En este orden de ideas, es claro que los organismos de protección de los derechos humanos son 
una de las herramientas más importantes de la sociedad. Por ello, cualquier esfuerzo que se realice por 
fortalecerlos incide necesariamente también en el grado de respeto, promoción, protección y garantía de los 
derechos humanos. 

Líneas de Acción 

* Crear grupos de trabajo al interior de la Comisión de Política Gubernamental en materia de Derechos 
Humanos para la mejor atención de las recomendaciones que dicte la CNDH, en los que se analicen sus 
causas y se disefen acciones que permitan favorecer acciones de prevención. (CPGMDH). 

* Favorecer una mayor participación de todos los organismos de protección de los derechos humanos en 
la CPGMDH, a fin de fortalecer los trabajos de diagnóstico y de diseho de políticas públicas. (CPGMDH). 

* Generar convenios de colaboración con la CNDH y con los organismos públicos de protección de los 
derechos humanos en los Estados, a fin de impulsar la capacitación de las y los servidores públicos de la 
Administración Pública Federal, en esta materia, con énfasis en el tema que corresponda a la función de cada 
dependencia. 

* Propiciar campafias de difusión internas, dirigidas a servidores públicos, con el objeto de informar sobre 
los avances de cumplimiento de recomendaciones, cambios de normatividad en materia de derechos 
humanos, entre otros. 

* Apoyar las tareas de promoción, capacitación, información y enlace de los organismos de protección de 
los derechos humanos a través de convenios de colaboración dentro de su ámbito competencial. 

OBJETIVO GENERAL. 2. CREAR UNA CULTURA DE RESPETO, PROTECCION Y PROMOCION DE 
LOS DERECHOS HUMANOS. 

OBJETIVO ESPECIFICO. 2.1. Difundir, entre la población, el contenido y alcance de los derechos 
humanos así como sus mecanismos de protección nacionales e internacionales. 


Recuadro de Estructura 
2.1.1. Línea Estratégica 


'4 Gobierno de la República (2002), Avances y retos del Gobierno Federal en materia de derechos Humanos. México DF: Secretaría 
de Gobernación. 


Difundir, entre toda la población, los derechos humanos y sus mecanismos de protección a través de 
campafias y medios masivos. 


2.1.2. Línea Estratégica 


Informar, capacitar y sensibilizar a los servidores públicos de la Administración Pública Federal sobre el 
contenido y alcance de los derechos humanos en general y en particular sobre los que están obligados a 
respetar, promover, proteger y garantizar en el desempehio de sus funciones. 


2.1.1. Línea Estratégica 


Difundir, entre toda la población, los derechos humanos y sus mecanismos de protección a través de 
campafias y medios masivos. 


Justificación 
El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México recomienda: 


“Realizar una campafia nacional permanente para la promoción del conocimiento de los derechos 
humanos, la tolerancia y el respeto a la diversidad, así como el reconocimiento del valor de la denuncia, 
mediante todos los medios disponibles, difundiendo ampliamente los derechos humanos en general, y en 
particular los derechos de aquellos grupos que viven situaciones desiguales y de discriminación (mujeres, 
indígenas, nifios y nifias, personas con discapacidad, con orientación sexual diversa y adultos mayores, entre 
otros”) (Recomendación 8). 


“Promover la eliminación del uso de estereotipos, prejuicios y estigmas (por sexo, edad, raza, etnia, 
condición económica, orientación sexual, religión o pertenencia política) en todos los instrumentos de carácter 
público que inciden en la formación y socialización de la población en el campo educativo, de los medios de 
comunicación y mediante conductas discriminatorias en los servicios públicos”. (Recomendación 9). 


Resulta indispensable, en la formación de una cultura de respeto y promoción de los derechos humanos, 
hacer uso de los medios masivos y Ilevar a cabo campafias de difusión que alcancen a los diferentes sectores 
de la sociedad. Dichas campahias deberán fortalecer el conocimiento de los derechos humanos y su alcance, 
así como el trabajo de los defensores de derechos humanos. 


Es importante tener claro que el alcance de los derechos humanos no se logra, solamente, a través de 
campafias sino por medio de un marco jurídico apropiado y de procedimientos adecuados para la 
justiciabilidad de los derechos y sobre todo la aplicación y el respeto de los mismos. 


La población en general no puede permanecer al margen del conocimiento de los derechos humanos; es 
necesario que los distintos actores sociales asuman un compromiso por su respeto y vigencia en nuestra 
sociedad. Es papel del Gobierno Federal promover el conocimiento y alcance que éstos tienen entre la 
población. Por ello, el Gobierno debe de buscar todos los medios disponibles para cumplir con esta tarea en 
beneficio de la sociedad. 


Se debe enfatizar la promoción de la perspectiva de género, la no discriminación, distinción, exclusión, 
restricción o preferencia basada en motivos de raza, origen nacional o étnico, capacidades distintas, estatus 
migratorio, religión, condición social, económica o preferencia sexual. 


Sin embargo, no basta con difundir el contenido de los derechos humanos, es imperativo dar a conocer a 
todos los sectores de la población los mecanismos con los que cuentan para hacer valer dichos derechos, su 
modo de operación y la ubicación de los mismos. 


Líneas de Acción 


* Promover acciones de coordinación a través de convenios y otros instrumentos con instituciones 
educativas (incluyendo universidades en todo el país), organismos de la sociedad civil e instituciones públicas 
y privadas con el fin de adoptar medidas y acciones para prevenir y eliminar la discriminación. 


* Promover la firma de convenios con las entidades federativas y los Poderes de la Unión para realizar 
campafias masivas de difusión de los derechos humanos. 


* Trabajar junto con los Organismos Públicos de Derechos Humanos en campafias que promuevan una 
cultura de respeto a los derechos humanos. 


* Difundir y promover los mecanismos de atención a quejas y denuncias por violaciones a sus 
derechos humanos. 


* Favorecer la educación en derechos humanos a través de diversas expresiones artísticas y culturales 
y mediante el uso de las nuevas tecnologias y la educación a distancia para las OSC y la sociedad 
civil en general. 


* Desarrollar programas de promotores y formación de educadores en derechos humanos con 
metodologias y materiales didácticos de difusión masiva en todos los campos y para todos los públicos, en 
particular para las personas con alto grado de vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 


* Disefiar campafias alternas y creativas para la promoción de derechos humanos, tales como con grupos 
teatrales, concursos literarios en los espacios culturales y medios de comunicación. 


* Desarrollar metodologias y materiales educativos y de difusión en derechos humanos, con el fin de 
difundir entre la población indígena sus derechos. 


* Implementar acciones que favorezcan la formación de periodistas desde un enfoque integral. Estos 
deben de ser respetados y protegidos en el ejercicio de la libertad de expresión y la sociedad debe de ver 
garantizado el derecho de acceso a la información. 


* Fomentar y estimular aquellas actividades que permitan dar a conocer, mediante el uso de la publicidad, 
una cultura de respeto a los derechos humanos. 


* Promover, con las instituciones de gobierno que tienen acceso a los medios de comunicación, el apoyo 
con tiempos para espacios de promoción de la educación en derechos humanos, a partir de la experiencia de 
las OSC. 


* Facilitar el encuentro e intercambio con asociaciones, empresas y profesionales de la comunicación, para 
la firma de convenios donde se definan los lineamientos y las estrategias en el uso de campafias masivas que 
apoyen y difundan logros, avances y retos de la educación en derechos humanos. 


* Promover y difundir cursos sobre derechos humanos para los representantes y responsables de los 
medios de comunicación, líderes de opinión, así como a los dedicados al mercado de la publicidad, que les 
permitan el acercamiento al tema y sus repercusiones en la vida cotidiana de la población mexicana. 


Líneas de Acción por Dependencia. 


* Promover la coordinación entre dependencias del Gobierno Federal a fin de disefiar campafias masivas 
que aborden temas de derechos humanos (SEGOB) 


* Realizar y fomentar campafias de sensibilización, así como elaboración y promoción de programas 
y materiales sobre no discriminación e igualdad. (CONAPRED) 


* Difundir y promover los mecanismos de quejas y denuncias con los que cuenta CONAPRED para hacer 
valer el derecho a no ser discriminado. (CONAPRED) 


* Realizar campafias de difusión masiva de los derechos de los niÃos, especificamente de los marginados 
(SEDESOL) 


* Realizar acciones de difusión a través del Programa Oportunidades, que ayude a sensibilizar a los 
padres respecto a la importancia de apoyar la educación de sus hijos. (SEDESOL) 


* Llevar a cabo campafias de difusión de los derechos de los nifos, nifas y adolescentes, dirigidos 
especificamente a los hijos de jornaleros agrícolas. (SEDESOL) 


* Aprovechar los mecanismos de difusión de ASERCA y SAGARPA para promover el respeto a los 
derechos humanos de los beneficiarios de los Programas de Apoyo, y en su caso, que permitan orientarlos en 
la presentación de sus quejas y denuncias. (SAGARPA) 


* Difundir a través de los 7,00 centros comunitarios digitales el contenido y alcance de los derechos 
humanos. 


2.1.2. Línea Estratégica 


Informar, capacitar y sensibilizar a los servidores públicos de la Administración Pública Federal, sobre el 
contenido y alcance de los derechos humanos en general y en particular sobre los que están obligados a 
respetar, promover, proteger y garantizar en el desempehio de sus funciones. 

Justificación 

El Programa Nacional de Derechos Humanos busca introducir una nueva perspectiva de derechos 
humanos al accionar gubernamental. Desde el punto de vista de la promoción y el respeto de los derechos 
humanos, el Gobierno Federal, dentro de sus atribuciones y responsabilidades, realiza un gran número de 
acciones. Sin embargo, en muchas ocasiones, las propias dependencias y entidades no visualizan la forma en 
la que sus acciones inciden en el ejercicio y goce de los derechos humanos. 


Con el fin de seguir trabajando a favor de la plena vigencia de los derechos humanos en nuestro país, un 
paso indispensable en la formación de una cultura, es familiarizar a las y los servidores públicos con 
conceptos de derechos humanos y cómo dentro de sus funciones éstos deben de ser respetados y 
promovidos. De esta manera, el servidor público de una manera paulatina y con visión integral, irá 
incorporando dentro de su trabajo cotidiano el respeto de los derechos humanos. 


De no trabajar en esta dirección, el respeto, protección y promoción de los derechos humanos se verá 
mermado debido al desconocimiento de los mismos por parte de los servidores públicos. En razón de lo 
anterior, resulta fundamental capacitar a los integrantes de todos los niveles (en especial los que tienen trato 
directo con la ciudadanía) de la Administración Pública Federal en la correcta aplicación, promoción, 
protección y garantía de los derechos humanos. 


Asimismo, es necesario sensibilizar a los servidores públicos sobre el hecho de que su labor puede llegar 
a obstaculizar y violentar el ejercicio y goce de los derechos humanos, por lo que debe de quedar claro cuáles 
son los derechos humanos que están más directamente relacionados con sus funciones, y cuáles, por ley son 
sus obligaciones. 


Líneas de acción 


* Fortalecer y apoyar programas y proyectos interinstitucionales de educación en derechos humanos 
dirigidos a funcionarios públicos en instancias federales, estatales y municipales. 


* Disefiar programas secuenciales desde los niveles básicos hasta los especializados, en el marco del 
servicio civil de carrera, sobre derechos humanos. 


* Buscar que en los programas de formación y capacitación de cuerpos de seguridad pública y áreas de 
justicia estén incluidas materias obligatorias en derechos humanos, asegurando una perspectiva nacional e 
internacional. 


* Desarrollar programas de formación y capacitación de cuerpos de seguridad pública, teniendo como 
parámetros los mecanismos internacionales en derechos humanos y previendo evaluaciones permanentes. 


* Promover el desarrollo de metodologías de evaluación, indicadores de evaluación y seguimiento de los 
programas de formación en derechos humanos de funcionarios públicos con especialistas en el tema. 


* Asegurar que en los exámenes de admisión al servicio público de carrera se introduzcan temas 
relacionados con derechos humanos. 


* Promover dentro del Poder Judicial cursos periódicos de capacitación de jueces y magistrados, con el fin 
de garantizar su constante actualización y en temas relacionados con el Derechos internacional de los 
Derechos Humanos. 


* Promover proyectos interinstitucionales de educación en derechos humanos dirigidos a servidores 
públicos en instancias federales, estatales y municipales. 


* Disefiar mecanismos de revisión con expertos que reúnan especialistas en el tema de derechos 
humanos, tanto del ámbito gubernamental como de las OSC para formular, dar seguimiento, evaluar y 
actualizar los diversos programas de educación en derechos humanos dirigidos a servidores públicos. 


* Apoyar la producción de publicaciones y material didáctico teórico-práctico en derechos humanos para 
servidores públicos. 


* Promover actividades de educación en derechos humanos para servidores públicos en temas 
relacionados con el respeto y tratamiento adecuado a grupos sociales o poblaciones en riesgo o de alta 
vulnerabilidad (como mujeres, indígenas, personas con preferencias sexuales distintas a la heterosexual, 
migrantes, sexo-servidoras, nifas, nifos, personas con discapacidad) en situación de conflicto con la ley y/o 
nifos en/de la calle entre otros. 

* Promover un acuerdo de colaboración con el Instituto Nacional de Administración Pública (INAP) y con 
instituciones de educación superior en el país, con el fin de ofrecer cursos de capacitación en derechos 
humanos para servidores públicos. 

* Promover los mecanismos de rendición de cuentas en las partidas presupuestarias relativas a la 
formación y capacitación en derechos humanos. 

Líneas de acción por dependencia 

* Difundir entre el personal de la PGR una cultura institucional en derechos humanos, mediante el 
establecimiento de un programa de cursos y conferencias para promover una cultura de respeto a los 
derechos humanos. (PGR). 

* Fortalecer mediante cursos de capacitación una cultura de respeto, promoción y protección de los 
derechos humanos (en especial lo referente al derecho a la salud) en los servidores públicos del IMSS 
(IMSS). 

* Promover en el interior de la Secretaría de Energia así como en las entidades Paraestatales a su cargo, 
el respeto a los Derechos Humanos (SENER). 

* Brindar capacitación al personal involucrado en el diseho y elaboración de las políticas y programas de la 
Secretaría de Economía, solicitando al Secretariado Técnico de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos el apoyo necesario para brindar dicha capacitación (SE). 

* Incorporar a los códigos de ética institucional y de conducta el principio de no discriminación (SCT). 

* Promover en el interior de la Secretaría de Energia, así como en las entidades Paraestatales a su cargo, 
el respeto a los Derechos Humanos (SENER). 

* Promover la incorporación de la perspectiva derechos humanos de las mujeres en la currícula de 
formación policial. (INMUJERES) 

* Capacitar permanentemente al personal sobre la cultura y el respeto de los derechos humanos a través 
de conferencias, seminarios, diplomados y cursos intensivos (SAGARPA). 


* Fomentar una perspectiva de igualdad y equidad en el trato de oportunidades en los servicios públicos 
(SAGARPA). 

* Formar a los servidores públicos para que conozcan sus responsabilidades relacionadas con el respeto, 
promoción y cumplimiento de los derechos humanos (SAGARPA). 

Sistema del Servicio Profesional de Carrera 

Se ha elaborado un proyecto que tiene como objetivo incorporar al Sistema del Servicio Profesional de 
Carrera, la capacitación de los servidores públicos en materia de derechos humanos. Este tema está tratado 
en profundidad dentro de la línea estratégica 1.3.2 

El mencionado Sistema, contempla el desarrollo de procesos de capacitación y certificación de 
capacidades, entre las que se prevé la incorporación de los derechos humanos como una capacidad técnica 
específica sobre la cual los servidores públicos podrán ser capacitados, evaluados y certificados. En función 
de lo anterior, se pretende que diversas instituciones académicas formulen cursos y seminarios en la materia, 
que puedan incorporarse al universo de proveedores de capacitación con los que contará el Servicio 
Profesional de Carrera para la Administración Pública Federal. (SFP/SEGOB) 


OBJETIVO ESPECIFICO. 2.2 Promover el respeto, ejercicio y aplicación de los derechos humanos 
mediante la educación. 


Recuadro de Estructura 
2.2.1. Línea Estratégica 
Incluir la educación en derechos humanos como parte fundamental y prioritaria de la educación básica 
2.2.2 Línea Estratégica 


Incluir y promover en las instituciones de educación media superior y superior, la educación en derechos 
humanos en las tareas sustantivas de docencia, investigación y divulgación del conocimiento. 


2.2.1. Línea Estratégica 

Incluir la educación en derechos humanos como parte fundamental y prioritaria de la educación básica 
Justificación 

La educación en derechos humanos es una prioridad y un compromiso del gobierno de México. La 


Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en su Art. 30. Il. c. sefiala que la educación debe 
robustecer el aprecio para la dignidad de la persona. 


El Plan Nacional de Educación 2001-2006 establece que “sociedad y gobierno debemos comprometernos 
en la construcción de una educación básica de calidad que desarrolle las facultades de las personas 
—sensibles, intelectuales y afectivas- y que amplíe las posibilidades de realización y mejoramiento de los seres 
humanos, en sus dimensiones personal y social, y los faculte para el ejercicio responsable de sus libertades y 
derechos, en armonía con los demás”. 


En cuanto a los compromisos internacionales de nuestro país, México es parte del Protocolo de San 
Salvador, el cual, en su artículo 13 inciso 2 sefiala el derecho a la educación en derechos humanos, el cual 
está definido en el // Informe Interamericano de Educación en Derechos Humanos, y por el Art. 13.1 Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales establece que la educación debe fortalecer el 
respeto por los derechos humanos y las libertades fundamentales. 


Sin embargo, cuando nos referimos al derecho a la educación, el cual queda plasmado en numerosos 
instrumentos formales de derechos humanos, incluyendo la Convención sobre Derechos Sociales, 
Económicos y Culturales, la Convención sobre los Derechos del NiÃo (CRC) y la Convención sobre la 
Eliminación de Toda Forma de Discriminación Contra las Mujeres (CEDAW), es preciso acentuar la atención 
al hecho que indica que la mayoría (prácticamente dos tercios) de los nifios que se ven privados de su 
derecho a una educación, son de sexo femenino. 


El Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, en su recomendación 27, sugiere 
varios caminos para fortalecer la calidad y la equidad de la educación, entre los que destacan incorporar los 
principios de multiculturalidad y diversidad, y la mayor participación de la comunidad educativa (alumnos, 
maestros, autoridades, padres de familia, sociedad civil) en el diseho, gestión y fiscalización de los servicios 
educativos. 


En el Acuerdo Presidencial publicado en el Diario Oficial el 4 de noviembre de 2002, se instruye a la SEP 
para que incluya contenidos de derechos humanos en los tipos y niveles educativos que atiende. Es decir, la 
SEP ha disefiado una propuesta de Programa de Educación en Derechos Humanos que articula acciones y 
políticas de la educación en derechos humanos y brinda el marco teórico-metodológico en la educación 
básica, media superior y normal. Esto responde a los intereses que ha manifestado la sociedad en este tema. 


El Gobierno Federal está convencido que las políticas educativas deben contribuir a fomentar el 
entendimiento, la solidaridad y la tolerancia entre los individuos y entre los grupos étnicos, sociales, culturales 
y religiosos y entre las naciones soberanas. La educación debe fomentar conocimientos, valores, actitudes y 
aptitudes favorables al respeto de los derechos humanos, al compromiso activo con respecto a su defensa y a 
la construcción de una cultura de paz y democracia. Asimismo, es importante crear puentes de colaboración 
entre la educación formal y no formal en aras de abarcar un mayor universo de personas. Se debe tener en 
cuenta que la educación no formal se conforma de canales válidos de educación que deben ser utilizados por 
los distintos actores educativos. 


Los padres y madres de familia y la sociedad en su conjunto tienen la responsabilidad de colaborar con 
todos los actores del sistema educativo y con las OSC a fin de realizar plenamente los objetivos de una 
educación para la paz, los derechos humanos y la democracia, y contribuir así al desarrollo sostenible y a una 
cultura de paz. 


Líneas de acción 


* Incluir y fortalecer los contenidos de derechos humanos desde preescolar hasta media superior, y 
promoverá que las instituciones de educación superior dotadas de autonomía también lo hagan (SEP). 


* Emprender acciones de educación en derechos humanos dirigidas al personal, a los padres de familia y 
a las comunidades donde están insertas las instituciones educativas (SEP). 


* Promover la integración de la educación en derechos humanos en la normatividad nacional, como parte 
fundamental de la educación básica, garantizando que la educación en derechos humanos abarque todos sus 
ámbitos como área curricular específica, como línea transversal y como orientación metodológica. 


* Promover y garantizar la participación del alumnado, padres y madres de familia y de los miembros de la 
comunidad educativa, en hacer de la escuela un espacio de aprendizaje para el ejercicio de la democracia y el 
respeto a los derechos humanos. 


* Incluir temas relativos a los derechos humanos en vinculación con los contextos sociales-nacionales, 
estatales o locales, en los procesos de formación continua de educadores, teniendo como referencia 
fundamental las prácticas educativas presentes en la cotidianidad escolar. 


* Buscar la colaboración entre ámbitos de gobierno, sociedad civil y organismos públicos de derechos 
humanos para disefiar metodologias apropiadas en las prácticas educativas y materiales didácticos en 
materia de educación en derechos humanos en la educación básica. 


* Adoptar medidas para fortalecer la incorporación, acceso y permanencia de los nihos, nihas y 
adolescentes indígenas en la educación básica. 


* Realizar con urgencia medidas para garantizar el acceso e inclusión de los estudiantes con necesidades 
educativas especiales. 


* Desarrollar proyectos integrales de educación en derechos humanos. 


* Fortalecer y dar seguimiento a la educación ambiental desde la educación preescolar, así como 
programas de formación sistemáticos y secuenciales en la materia para docentes en servicio. 


* Promover la producción y manifestación cultural de los jóvenes y establecer, en los sistemas de 
ensefianza cultural de los jóvenes formaciones específicas en educación en derechos humanos. 


* Establecer políticas y programas obligatorios para la formación de docentes en derechos humanos y 
democracia, tanto en las normales de maestros como en la formación de docentes en servicio, de manera 
sistemática y secuencial. 


* Apoyar la elaboración e implementación de programas para asegurar la educación básica en los 
sistemas penitenciarios para adolescentes y adultos. 


* Elaborar un diagnóstico en la Dirección de Educación Indígena de la SEP, así como de normales rurales 
para conocer sus acciones en materia de educación en derechos humanos y definir mecanismos de 
seguimiento y de formación de educadores indígenas en la materia. 


2.2.2 Línea Estratégica 


Incluir y promover, en las instituciones de educación media superior y superior la educación en derechos 
humanos en las tareas sustantivas de docencia, investigación y divulgación del conocimiento. 


Justificación 
Las nuevas corrientes mundiales, de las cuales México es parte, que promueven el establecimiento de una 


sociedad más justa y equitativa buscan el logro del desarrollo, la paz y la democracia como objetivos para el 
nuevo siglo, teniendo como uno de los objetivos centrales la promoción y educación en derechos humanos. 


En el Programa Nacional de Educación 2001-2006 se dice que “en virtud del rango de edad de la 
población que atiende, la educación media superior refuerza el proceso de formación de la personalidad de 
los jóvenes constituyéndose en un espacio educativo valioso para la adopción de valores y el desarrollo de 
actitudes para la vida en sociedad”. 


En consideración a los postulados de la Declaración Universal de Derechos Humanos, la educación en 
esta materia, es una labor que merece especial atención por constituirse en medio para el fortalecimiento y 
promoción del respeto a los Derechos Humanos y las libertades fundamentales. Asimismo, (...) "la educación 
tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad humana...” 


La formación académica superior es -en el marco planteado- un eje troncal en la ensefianza de los 
derechos humanos y por ello el Programa ha fijado, como una de sus poblaciones objetivo, a las 
universidades: se ha planteado el reto de iniciar procesos de promoción en busca de la incorporación de este 
tema en la curricula universitaria como materia obligatoria u opcional en todas las carreras. Los esfuerzos 
deben de ir en dos grandes líneas: un acercamiento a las universidades públicas, otro a las universidades 
privadas. No deben escatimarse esfuerzos para trabajar con ambas, con el fin de abarcar el mayor número 
de estudiantes. 


Este objetivo no se alcanza de manera automática y sabemos que depende de muchos actores. Los retos 
no son menores, pero estamos convencidos de la necesidad de continuar en este rumbo. 


En nuestro trabajo por incorporar de manera clara los derechos humanos en la educación superior y media 
superior, respetando su integralidad. La educación tendrá que respetar los principios básicos de universalidad 
e interdependencia, en el entendido de que los derechos humanos y los principios que los rigen son parte 
inalienable del desarrollo humano. 


No sobre decir, que para alcanzar los resultados esperados, resulta indispensable contar con el firme 
apoyo y respaldo de Rectores, Decanos, Directores y Docentes de universidades públicas y privadas, así 
como de las autoridades educativas. 


En la educación media superior y superior se preparan los profesionistas de nuestro país. Es 
imprescindible que todos conozcan los ideales más altos de la humanidad expresados en los diversos 
instrumentos nacionales e internacionales de derechos humanos. 


La investigación produce conocimientos nuevos, que deben ser divulgados entre toda la población por 
diversos medios. Es necesario impulsar la investigación y la extensión de conocimientos en el ámbito de los 
derechos humanos, y propiciar el intercambio nacional e internacional de experiencias de educación en 
derechos humanos. 


Líneas de acción 


* Promover y brindar recursos para el desarrollo de la educación superior, la ensefianza, investigación y 
promoción de la educación en derechos humanos. 


* Promover dentro de las instituciones de educación media superior y superior, el desarrollo de 
investigaciones sobre derechos humanos. 


* Impulsar en las instituciones de educación media superior y superior, una perspectiva de derechos 
humanos en todas las carreras. 


* Promover y disefar planes de estudio con académicos, investigadores, ONG nacionales e 
internacionales, expertos en curricula, organismos públicos de derechos humanos, expertos de diversas 
disciplinas y con enfoques metodológicos distintos. 


* Promover la introducción de la educación de los derechos humanos como tema de ensefianza y línea de 
investigación y promoción en todas las carreras de educación, pedagogia, escuelas normales y de educación 
superior, así como desarrollar aproximaciones disciplinarias y cursos especializados por disciplina del 
conocimiento en su vinculación con los derechos humanos. 


* Favorecer la promoción de una cultura de los derechos humanos en todos los ámbitos de la comunidad 
universitaria. 

* Fomentar la realización periódica de foros, encuentros y congresos nacionales en materia de derechos 
humanos que incluya tanto a maestros como a estudiantes, investigadores, promotores y defensores de 
derechos humanos de todo el país. 

* Propiciar la realización de estudios comparativos entre universidades nacionales e internacionales 
enfocados a la ensefianza de derechos humanos en la educación superior. 


* Promover metodologias de la ensefianza de derechos humanos, incluyendo en las modalidades 
presenciales y a distancia, y favorecer el uso de las nuevas tecnologias. 


* Generar material didáctico de apoyo. 
* Promover defensorías de derechos de los universitarios en todas las instituciones de educación superior. 


* Favorecer las vinculaciones entre instituciones de educación superior y OSC, así como un trabajo en 
común en la defensa, la investigación y la acción. 


* Impulsar el desarrollo de promotores y formación de educadores en derechos humanos con 
metodologías y materiales didácticos de difusión masiva en todos los campos y en particular para las 
personas con alto grado de vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 

* Promover la creación de una red de promotores de educación en derechos humanos, que con 
financiamiento público y privado (donaciones) se encargue de la capacitación y disefo de campafias de 
promoción de derechos humanos, que tenga incidencia en todo el territorio nacional. 

OBJETIVO GENERAL 3. PROMOVER EL CUMPLIMENTO DE LAS  OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO MEXICANO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS. 

OBJETIVO ESPECIFICO 3.1. Asegurar el cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado mexicano en materia de derechos humanos en el ámbito de competencia de la Administración 
Pública Federal. 


3.1.1 Línea Estratégica 


Facilitar la aplicación de los tratados internacionales en materia de derechos humanos, impulsando 
medidas legislativas, de difusión y de capacitación. 


3.1.2 Línea Estratégica 
Cooperar con los mecanismos y organismos internacionales de protección de los derechos humanos. 
3.1.3 Línea Estratégica 


Dar cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos Humanos y atender las 
recomendaciones, criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de los organismos 
internacionales en materia de derechos humanos. 


3.1.4 Línea Estratégica 


Cumplir con la obligación de presentar informes sobre la situación de los derechos humanos en México 
ante organismos internacionales, coordinando esfuerzos para la recopilación de la información entre las 
diferentes dependencias de la Administración Pública Federal. 


3.1.1 Línea Estratégica 


Facilitar la aplicación de los tratados internacionales en materia de derechos humanos, impulsando 
medidas legislativas, de difusión y de capacitación. 

Justificación 

El Estado mexicano, convencido de la importancia de los derechos humanos y en busca de su 
fortalecimiento, ha firmado y ratificado un gran número de tratados internacionales. Además, promueve y 
participa en negociaciones, buscando que nuestro país forme parte de nuevos instrumentos que permitan 
proteger algunos derechos específicos o elevar los estándares de protección ya existentes. 


En virtud de los tratados internacionales en materia de derechos humanos que México ha suscrito, el 
Estado mexicano se encuentra obligado a Ilevar a cabo las acciones necesarias para que los mismos tengan 
plena aplicación en el interior de nuestro país. 


El Ejecutivo Federal, como encargado de la conducción de la política exterior, ha llevado a cabo diversos 
esfuerzos para la consecución de este fin; sin embargo, esta responsabilidad trasciende al Estado mexicano 
en su conjunto, es decir, al Poder Ejecutivo, Legislativo y Judicial, así como a los tres órdenes de Gobierno. 


En este orden de ideas, se han identificado los siguientes cuatro elementos indispensables a efecto de 
facilitar la aplicación de los tratados internacionales de derechos humanos en México. 


1. Promover el reconocimiento constitucional del concepto de derechos humanos, tal y como lo establece 
la Recomendación General 1 del Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México: 


“Reformar la Constitución para incorporar el concepto de derechos humanos como eje fundamental 
de la misma (...)” 


2. Trabajar en la armonización de la legislación interna con los instrumentos internacionales de los que 
México es parte. Para ello, de acuerdo con el Diagnóstico, es preciso: 


“Establecer un programa detallado para que el Ejecutivo Federal promueva las reformas necesarias a la 
legislación interna a fin de armonizarla con los compromisos internacionales que México ha adquirido en 
materia de derechos humanos” (Diagnóstico, p.3) 


3. Llevar a cabo una revisión de las reservas y declaraciones interpretativas que el Gobierno de México 
ha interpuesto en los diferentes tratados internacionales. A este respecto, el Diagnóstico específica 
que se deberá: 

“establecer un programa de retiro de las reservas y declaraciones interpretativas”. 

4. Fomentar el conocimiento del contenido y alcance de los tratados internacionales en materia de 
derechos humanos entre la población y las autoridades a fin de que, a través de su difusión, se logre una 
mayor exigibilidad y respeto de los mismos. 

A este respecto, el Diagnóstico sefiala que: “se debe capacitar a los diferentes servidores públicos en la 
aplicación del derecho internacional de los derechos humanos en los procesos judiciales, en la función 
legislativa y en el ejercicio cotidiano del poder público por parte del poder ejecutivo” (Diagnóstico, p.3) 

Las medidas antes descritas permitirán dotar al Gobierno mexicano de las herramientas y recursos 
necesarios para adaptarse a los retos, exigencias y transformaciones que enfrentan los países en la lucha por 
una verdadera vigencia de los derechos humanos. 


Líneas de acción 


* Impulsar el reconocimiento del concepto de derechos humanos en la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos'*. (SEGOB SRE) 


* Promover la armonización de la legislación interna con los instrumentos internacionales de los que 
México es parte. (CPGMDH) 


Entre los principales temas que deberán ser abordados, se encuentran los siguientes: 


a. Incorporar al derecho mexicano las sentencias emitidas por tribunales internacionales de derechos 
humanos. 


b. Fomentar la incorporación de la figura de desaparición forzada de personas, tanto en la legislación 
federal como en las locales. 


c. Tomar medidas a favor del combate a la impunidad (imprescriptibilidad, modificación constitucional para 
la ratificación del Estatuto de la Corte Penal Internacional) 


d. Tomar medidas a favor del combate a la tortura (Firma y ratificación del Protocolo Facultativo de la 
Convención contra la Tortura). 


e. Cooperar con tribunales internacionales en materia de derechos humanos cuya competencia haya sido 
reconocida por el Estado mexicano. 


* Implementar un programa de revisión de las reservas y declaraciones interpretativas interpuestas por el 
Gobierno de México a los diversos tratados internacionales en materia de derechos humanos, con lo cual se 
buscará eliminar paulatinamente cualquier limitante a estos instrumentos. (SER/CPGMDH). 


* Ajustar, conforme al régimen interno vigente, las declaraciones interpretativas y reservas hechas por el 
Gobierno de México a instrumentos internacionales de carácter vinculativo en materia de libertad religiosa. 
(SEGOB) 


* Desarrollar actividades que permitan difundir entre la población el contenido y alcance de los tratados 
internacionales, los derechos que establecen, así como los mecanismos de protección con que cuentan. 


* Capacitar a las y los servidores públicos en la aplicación de dichos tratados. 


* Participar y colaborar en la capacitación de las y los miembros del Poder Judicial sobre las obligaciones 
internacionales contraídas por el Gobierno de México en materia de derechos humanos. 


3.1.2. Línea Estratégica 

Cooperar con los mecanismos y organismos internacionales de protección de los derechos humanos. 
Justificación 

La política de apertura y cooperación con los organismos universales y regionales de promoción, 


protección y defensa de los derechos humanos, ha permitido apuntalar los cambios que en el ámbito interno 
se han producido en materia de derechos humanos. 


La presencia internacional y la cooperación del Gobierno de México en este proceso ha logrado una mayor 
transparencia en el monitoreo del respeto a los derechos humanos, consolidando así la imagen de México 
como país comprometido y activo en la defensa y promoción de los mismos, bajo los estándares establecidos 
a nivel internacional. 


El Diagnóstico, a este respecto, recomienda “Continuar con la política de apertura que ha seguido la 
administración actual en la política exterior en materia de derechos humanos. En este sentido, promover la 
visita de relatores y grupos de trabajo especializados en temas de derechos humanos” 


En marzo de 2001, el Gobierno de México extendió en el seno de la Comisión de Derechos Humanos, una 
invitación abierta a los mecanismos internacionales de protección y defensa de los derechos humanos para 
que visitaran nuestro país. 


Esta apertura ha permitido que en los últimos 4 afios hayan visitado nuestro país 14 expertos 
internacionales tanto de la ONU como de la OEA, lo que ha traído como resultado más de 400 
recomendaciones, las cuales constituyen un insumo primordial para el disefio de políticas públicas. Estas 
recomendaciones han sido incorporadas como uno de los elementos a considerar en el Manual para Introducir 
la Perspectiva de Derechos Humanos en la Elaboración de Políticas Públicas. 


VISITAS REALIZADAS A MEXICO 
ORGANIZACION DE LAS NACIONES UNIDAS 


1. Expertos Internacionales de la Oficina de la ONU contra la Droga y el Delito. Visita a Ciudad Juárez, 
Chihuahua (26 de septiembre al 3 de octubre de 2003) 


S En este sentido, el Ejecutivo Federal promoverá la incorporación del concepto de derechos humanos en el texto de la Constitución. Como 
ya se especificó en el objetivo 1, el Ejecutivo Federal presentó una iniciativa al respecto y existen otras iniciativas que se están discutiendo en 
el seno del Congreso de la Unión. 

' Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p3. 


234. Promover um 
ensino fundado na 
tolerância, na paz e no 
respeito à diferença, 
que contemple a 
diversidade cultural do 
país, incluindo o ensino 
sobre cultura e história 
dos povos indígenas. 


235. Apoiar e assessorar 
as comunidades 
indígenas na elaboração 
de projetos e na 
execução de ações de 
etno-desenvolvimento 
de caráter sustentável. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


culinária, 
próprias. 


crenças, dicionários e gramáticas 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 
Criação de políticas públicas destinadas 
especialmente aos jovens indígenas, 
promovendo a cidadania de acordo com suas 
culturas e tradições. 


Criação de um programa de educação ambiental 
que estimule a comunidade indígena a realizar a 
coleta seletiva de resíduos sólidos e a 
reciclagem de materiais e que sejam garantidos 
os recursos necessários para a implantação do 
programa. 


Garantir a rede de saneamento básico para 
todas as terras indígenas. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


O Estado brasileiro deve garantir as condições 
necessárias para o  etnodesenvolvimento, 
especialmente nas atividades que gerem renda e 
melhorem a qualidade de vida dos Povos 
Indígenas, respeitando as especificidades 
culturais, políticas e ambientais. 


Os Povos Indígenas, como uma das formas de 
exercício de sua autodeterminação, têm direito à 
autonomia e ao autogoverno, sem prejuízo da 
tutela (proteção especial) que lhes é devida por 
serem povos diferentes e originários, vítimas da 
colonização, do genocídio e da assimilação 
forçada. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 297. 


PERSPECTIVAS: Considerando que a oferta e a execução da educação indígena é 
atribuição do MEC em regime de colaboração com estados e municípios, a FUNAI, por meio 
da Coordenação Geral de Promoção Social / DAS, enquanto órgão indigenista oficial, atua 
como parceira na defesa dos direitos dos povos indígenas no contexto de discussão e 
implementação das políticas públicas de educação escolar indígena. (Fonte: FUNAI-MJ) 


SITUAÇÃO ATUAL: A estrutura organizacional da FUNAI contempla a existência de uma 
coordenação geral de etno-desenvolvimento, localizada na Diretoria de Assistência, que 
tem desenvolvido em 2007 e 2008 projetos de: capacitação, que envolveram cerca de 20 
etnias e de promoção de atividades tradicionais para mulheres indígenas, com 11 oficinas 


de consultas e 4 Diagnósticos Participativos para projetos de agricultura, manejo 
sustentável da biodiversidade (castanhas, copaíba, breu) e criação de pequenos animais. 
(Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Implementação das ações previstas na Agenda Social Indígena, lançada 
em 2007, que prevê o fomento de projetos econômicos de geração de renda / auto- 
sustentação, apoiados na ação 2711 do PPA 2008-2011 e fortalecimento das organizações 
indígenas para o exercício do controle social das ações governamentais. Formalização de 
parcerias com órgãos do Governo Federal que trabalhem com etno-desenvolvimento e 
economia solidária. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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2. Sr. Rodolfo Stavenhagen, Relator Especial de la Comisión de Derechos Humanos sobre la Situación 
de los Derechos Humanos y las Libertades Fundamentales de los Indígenas (2 de julio al 13 de julio 
de 2003) 

3. Sr. Louis Joinet, Presidente del Grupo de Trabajo sobre Detención Arbitraria de la Comisión de 
Derechos Humanos de la ONU y la Experta del Paraguay, Sra. Soledad Villagra (27 de octubre al 10 
de noviembre de 2002). 

4. Sr. Francis M. Deng, Representante del Secretario de las Naciones Unidas para los Desplazados 
Internos (18 al 28 de agosto de 2002). 

5. Sra. Mary Robinson, para la firma del acuerdo sede, para el establecimiento de la oficina de 
representación de las Naciones Unidas en México (30 de junio al 2 de julio de 2002). 

6. Sra. Gabriela Rodríguez Pizarro, Relatora Especial para los Derechos Humanos de los Migrantes 
(7 al 18 de marzo de 2002). 

7. Sr. Miloon Kothari, Relator Especial sobre el Derecho a una Vivienda Adecuada de la ONU (4 al 15 
de marzo de 2002). 

8. Sr. Alejandro González Poblete (Chile) y Ole Vedel Rasmussen (Dinamarca), del Comité contra la 
Tortura de la ONU (23 de agosto al 12 de septiembre de 2001). 


9. Sr. Dato Param Cumaraswamy, Relator Especial de la Comisión de Derechos Humanos sobre la 
Independencia de Jueces y Magistrados de la ONU (13 al 23 de mayo de 2001). 


10. Sra. Mary Robinson, Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, para la 
firma de la primera fase del acuerdo de cooperación técnica (2 de diciembre de 2000). 


ORGANIZACION DE ESTADOS AMERICANOS 
11. Sr. Eduardo Bertoni, Relator Libertad de Expresión (CIDH) (18 al 26 de agosto de 2003). 


12. Sr. Juan Méndez, Relator Especial para Trabajadores Migratorios de la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (25 al 31 de julio de 2002). 


13. Sra. Martha Altolaguirre, Relatora Especial de Asuntos de la Mujer (9 al 12 de febrero de 2002). 


14. Sr. Claudio Grossman, Presidente de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, para 
seguimiento de casos (2 al 5 de julio de 2001). 


En el caso concreto de la OEA, nuestro país ha invitado en diversas ocasiones a la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, a efecto de discutir la política de atención a presuntas violaciones de 
derechos humanos así como a celebrar periodos extraordinarios de sesiones. Tal fue el caso de la última 
visita que realizó a nuestro país este organismo en julio de 2004. 


Líneas de Acción 


* Facilitar todas las condiciones que resulten necesarias para recibir a los representantes de los 
mecanismos de protección antes mencionados. (SRE) 


* Promover y procurar que las recomendaciones que formulen los organismos internacionales con motivo 
de sus visitas a México, sean difundidas y atendidas cabalmente por las autoridades responsables. (SRE, 
SEGOB) 


* Difundir la recopilación hecha por la SRE de las recomendaciones emitidas a raíz de las visitas 
realizadas, a fin de consolidarlas como documento de consulta por parte de las dependencias de la 
Administración Pública Federal para el diseno de sus políticas públicas." (SRE, SEGOB) 

3.1.3. Línea Estratégica 

Dar cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos Humanos y atender las 
recomendaciones, criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de los organismos 
internacionales en materia de derechos humanos. 

Justificación 

En el marco de la apertura demostrada por el Gobierno de México a la observación y escrutinio 
internacional en materia de derechos humanos, el Ejecutivo Federal ha desarrollado una política constructiva 


e integral en materia de atención a casos de violaciones a derechos humanos y ha sido sumamente activo en 
cuanto a la presentación de opiniones consultivas o desarrollo de las mismas ante la Corte Interamericana de 





'““ Esta recopilación se incluye en las “Matrices de Recomendaciones en Materia de Derechos Humanos” como anexo del presente programa. 


Derechos Humanos, con lo cual se pretende contribuir a elevar o clarificar los estándares de protección 
internacional de los derechos humanos. 


En relación con la atención de casos individuales de violaciones a derechos humanos, es necesario 
distinguir a los mecanismos internacionales de los regionales. 


Por lo que se refiere a los mecanismos temáticos del ámbito universal (ONU), el Gobierno de México ha 
facilitado la visita al territorio nacional por parte de relatoras y relatores, grupos de trabajo y comités y ha dado 
respuesta a sus solicitudes de información 


En el ámbito del Sistema Interamericano, se ha desarrollado una estrecha colaboración con la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, a través de la apertura de mecanismos de diálogo entre las personas 
víctimas, sus representantes y las autoridades responsables. 


Lo anterior, con el objetivo de crear las condiciones necesarias para alcanzar soluciones amistosas que 
permitan la satisfacción de las personas víctimas o, en su caso, determinar los mecanismos de atención a las 
recomendaciones. 


Por lo que se refiere al cumplimiento de sentencias de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, se 
debe sefialar que el Gobierno de México aceptó la competencia contenciosa de este tribunal en 1998 y por lo 
tanto las resoluciones que éste emita son vinculantes. 


Líneas de Acción 


* Satisfacer de forma ágil las solicitudes de información de los relatores y relatoras así como de los grupos 
de trabajo que tienen como mandato analizar los casos de presuntas violaciones a derechos humanos. (SRE) 


* Propiciar espacios de diálogo entre las personas víctimas, sus representantes y las autoridades 
sefialadas como responsables para la atención de casos de violaciones a derechos humanos. 

* Promover la adopción de acuerdos de solución amistosa para los casos de violaciones a derechos 
humanos, en donde se privilegie la atención integral de las personas víctimas, la reparación del dahio, las 
garantías de no repetición y la investigación de los hechos. 

* Impulsar los mecanismos de colaboración entre las autoridades competentes para la atención de las 
solicitudes de medidas cautelares o provisionales de protección. 

* Coordinar las acciones y los esfuerzos que sean necesarios para el seguimiento de los casos que se 
presenten en contra del Gobierno de México ante tribunales internacionales e instrumentar las medidas que 
se requieran para el cumplimiento de los fallos que se desprendan de estos procesos. 

3.1.4. Línea Estratégica 

Cumplir con la obligación de presentar informes sobre la situación de los derechos humanos en México 
ante organismos internacionales, coordinando esfuerzos para la recopilación de la información entre las 
diferentes dependencias de la Administración Pública Federal. 

Justificación 

El Gobierno de México en concordancia con su política de apertura al escrutinio internacional y 
cumpliendo con las obligaciones contraídas en virtud de los Pactos y de otros instrumentos internacionales de 
derechos humanos de los que es parte, ha intensificado esfuerzos para elaborar los informes periódicos sobre 
el estado que guardan ciertos temas específicos de derechos humanos en el país. 


Conforme a los instrumentos internacionales de derechos humanos antes sefialados, el Estado mexicano 
tiene la obligación de presentar informes periódicos a los siguientes Comités y grupos de trabajo: 


TRATADO MECANISMO 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos | Comité de Derechos Humanos (Artículo 40) 


Pacto Internacional de Derechos Económicos, | Consejo Económico y Social (Artículo 16) 
Sociales 
y Culturales 


Convención sobre la Eliminación de todas las | Comité para la Eliminación de la Discriminación 
formas de Discriminación contra la Mujer contra la Mujer (Artículo 18) 


Convención sobre los Derechos del Nifo Comité de los Derechos del Nifo (Artículo 44) 


Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas | Comité contra la Tortura (Artículo 19) 
Crueles Inhumanos o Degradantes 





Convención Internacional sobre la Eliminación de | Comité para la Eliminación de todas las formas de 
todas las Formas de Discriminación Racial Discriminación Racial 


Convención Internacional para la Protección de los | Comité de Protección de los Derechos de Todos 
Derechos de los Trabajadores Migratorios y de sus | los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares 
Familiares (Artículo 73) 





Líneas de Acción 


* Establecer mecanismos que permitan asegurar la participación de todas las dependencias y autoridades 
vinculadas con el tema de que se trate, a efecto de que proporcionen los insumos necesarios, para la 
elaboración de los informes periódicos. 

* Fomentar la colaboración de la sociedad civil en la elaboración de los informes, en el marco de los 
trabajos de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


* Difundir los informes y los comentarios finales que sobre ellos emitan los mecanismos internacionales. 


OBJETIVO ESPECIFICO 3.2 Promover ante los tres órdenes de gobierno y los Poderes de la Unión 
las obligaciones internacionales del Estado Mexicano. 


3.2.1. Línea Estratégica. 


Difundir, entre los Poderes de la Unión y en las entidades federativas, el contenido y alcance de las 
obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia de derechos humanos. 


3.2.2. Línea Estratégica. 


Impulsar, desde el ámbito de las facultades del Poder Ejecutivo, la ratificación de los tratados que en 
materia derechos humanos, se encuentren pendientes ante el Senado de la República. 


3.2.3. Línea Estratégica 


Promover la armonización del marco jurídico federal y local a través de medidas legislativas o de otro 
carácter, para cumplir con las obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia de derechos 
humanos. 


3.2.4. Línea Estratégica. Impulsar el cumplimiento de las sentencias de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos y la atención a las recomendaciones, criterios, observaciones generales y opiniones 
consultivas de los organismos internacionales en materia de derechos humanos, por parte de las entidades 
federativas y los Poderes de la Unión. 


3.2.1. Línea Estratégica. 


Difundir, entre los Poderes de la Unión y en las entidades federativas, el contenido y alcance de las 
obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia de derechos humanos. 


Justificación 
Una de las obligaciones de los Estados en el derecho internacional de los derechos humanos es la de 


adoptar las medidas legislativas, administrativas, judiciales o de cualquier otro carácter, necesarias para 
garantizar la aplicación de los instrumentos internacionales. 


Esta labor debe entenderse como una obligación para el Estado mexicano en su conjunto. A este 
respecto, algunos de los instrumentos internacionales de mayor importancia en la materia establecen una 
cláusula federal que prevé, como en el caso de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, que 
“tratândose de un Estado Federal, el gobierno nacional cumplirá todas las disposiciones de la Convención 
relacionadas con las materias sobre las que ejerce jurisdicción legislativa y judicial. ...(y) Con respecto a las 
disposiciones relativas a las materias que corresponden a la jurisdicción de las entidades componentes de la 
Federación, el gobierno nacional debe tomar de inmediato las medidas pertinentes, conforme a su 
constitución y sus leyes, a fin de que las autoridades competentes de dichas entidades puedan adoptar las 
disposiciones del caso para el cumplimiento de esta Convención”.'*é 


De ello se desprende la importancia de que los Poderes de la Unión y órdenes de gobierno, conozcan 
claramente el contenido y alcance de las obligaciones internacionales contraídas por México en la materia y 
contribuyan a su cumplimiento en el ámbito de sus facultades y atribuciones. 

Líneas de Acción 


* Promover la publicación de compilaciones de los tratados internacionales de derechos humanos de los 
que México es parte. (SRE, SEGOB) 





8 Artículo 28 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


* Promover la organización de talleres, cursos y seminarios sobre los de derechos humanos 
internacionalmente reconocidos, en los que participen el Poder Judicial, el Poder Legislativo y los gobiernos 
de las entidades federativas. (SRE, SEGOB) 


3.2.2. Línea Estratégica. 


Impulsar, desde el ámbito de las facultades del Poder Ejecutivo, la ratificación de los tratados que en 
materia de derechos humanos se encuentren pendientes ante el Senado de la República. 


Justificación 
Los organismos de derechos humanos que han hecho pronunciamientos sobre la situación en México, han 


sefialado la conveniencia de que el país sea parte del mayor número posible de tratados en los que se prevea 
la protección de la persona. 


La presente administración ha impulsado la ratificación de un gran número de instrumentos de protección 
a los derechos humanos, de tal suerte que en los últimos cuatro afios México ha ratificado trece instrumentos 
internacionales en la materia. 


A este respecto el Diagnóstico sefiala que: “Las ratificaciones pendientes, e incluso la ausencia de la firma 
en algunas convenciones, representan obstáculos para el pleno goce y ejercicio de los derechos 
fundamentales”'*º 


Líneas de Acción 


* Impulsar la aprobación de la reforma constitucional que permita la aceptación del Estatuto de Roma. 
(SRE, SEGOB) 


* Impulsar la ratificación del Protocolo Adicional de la Convención contra la Tortura de la ONU. 
(SRE, SEGOB) 


* Someter a aprobación del Senado los Protocolos Facultativos tanto del Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos como de la Convención Americana sobre Derechos Humanos relativo a la Abolición de la 
Pena de Muerte. (SRE, SEGOB) 


3.2.3. Línea Estratégica 
Promover la armonización del marco jurídico federal y local a través de medidas legislativas 


o de otro carácter para cumplir con las obligaciones internacionales del Estado mexicano en materia de 
derechos humanos. 

Justificación 

Recordando que el cumplimiento de las obligaciones internacionales de México en materia de derechos 
humanos corresponde a todos los Poderes de la Unión y órdenes de Gobierno, el Ejecutivo Federal, en el 
ámbito de su competencia, difundirá la importancia de que se tomen las medidas legislativas necesarias para 
armonizar la legislación federal y local con las disposiciones previstas en los tratados internacionales de los 
que México es parte. 


Líneas de Acción 


* Realizar estudios sobre la legislación existente a nivel federal y en las Entidades federativas sobre temas 
de derechos humanos y derecho comparado. (SER, SEGOB) 


* Promover la armonización legislativa en temas de derechos humanos en los que ya se haya determinado 
la existencia de lagunas legales a nivel federal o local, tales como desaparición forzada de personas, 
reconocimiento de sentencias de tribunales internacionales y reparación del dafo. (CPGMDH, SEGOB, SRE) 


* Colaborar, desde el ámbito de competencia del Ejecutivo Federal, con las entidades federativas y el 
Congreso de la Unión, a efecto de promover la realización de talleres, cursos y seminarios, sobre los temas de 
derechos humanos que deban ser materia de armonización. (SEGOB, SRE) 


* Elaborar leyes modelo sobre temas de derechos humanos, a efecto de facilitar la armonización legislativa 
y de promover los estándares internacionales de protección de cada uno de los derechos de que se trate. 


* Difundir los temas de la agenda de armonización de la Comisión de Política Gubernamental en Materia 
de Derechos Humanos en las entidades federativas. (CPGMDH) 


3.2.4. Línea Estratégica. 


Impulsar el cumplimiento a las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos Humanos y la atención 
a las recomendaciones, criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de los organismos 
internacionales en materia de derechos humanos por las entidades federativas y los Poderes de la Unión. 


Justificación 


4º ver cuadro “Acciones pendientes de México en el sistema internacional de protección a los derechos humanos”, Diagnóstico sobre la 
Situación de los Derechos Humanos en México, p.1 y 2. 


El cumplimiento de las sentencias no es sólo una obligación del Ejecutivo, sino de todos los órganos del 
Estado. A partir de la Cláusula Federal, presente en casi todos los tratados internacionales de derechos 
humanos, un Estado no puede argumentar el incumplimiento de una disposición de un tratado por el 
incumplimiento de alguno de los otros Poderes u órdenes de gobierno. 


A efecto de facilitar el cumplimiento de estas obligaciones, debe existir la legislación adecuada, que 
permita a los distintos órganos del Ejecutivo Federal y a las entidades federativas de la República cumplir 
directamente con las obligaciones que derivan de las sentencias de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y de otros tribunales de la misma naturaleza. 


El seguimiento a estos procedimientos es una de las herramientas más efectivas para garantizar 
que en el orden jurídico interno sean respetados y aplicados los estándares internacionales en materia de 
derechos humanos. 

Por otra parte, es importante promover la atención de las recomendaciones de los órganos de vigilancia de 
derechos humanos entre las entidades federativas y los Poderes de la Unión, con el objeto de garantizar el 
respeto y protección de los derechos humanos en todo el territorio nacional. 

Por último, cabe sefialar que la difusión de criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de 
los organismos internacionales en materia de derechos humanos, entre las autoridades locales y los Poderes 
de la Unión, contribuye a elevar los estándares de protección de los derechos humanos en el interior del país. 

Líneas de Acción 


* Impulsar proyectos de reformas legislativas a nivel federal y local que faciliten el cumplimiento de las 
sentencias y la atención a las recomendaciones de organismos de vigilancia de derechos humanos. 
(CPGMDH, SRE, SEGOB) 

* Propiciar la interlocución y colaboración entre las autoridades, a efecto de buscar alternativas viables 
para atender las recomendaciones de organismos internacionales cuando se determinen violaciones a 
derechos humanos. 

* Propiciar la celebración de convenios de colaboración para la capacitación de autoridades locales, tanto 
judiciales como administrativas. 

* Difundir los criterios, observaciones generales y opiniones consultivas de los organismos internacionales 
entre las Entidades federativas y los Poderes de la Unión. 

* Fortalecer la regulación administrativa relativa al cumplimiento de las indemnizaciones decretadas por los 
organismos competentes. 

OBJETIVO ESPECIFICO 3.3. Fomentar la inclusión de la perspectiva de derechos humanos en la 
política exterior mexicana. 

3.3.1. Línea Estratégica 


Consolidar la protección de los derechos humanos como un principio rector de la política exterior del 
Estado mexicano. 


3.3.2. Línea Estratégica 


Ampliar la influencia de México en los foros multilaterales de derechos humanos para incidir en la agenda 
internacional y elevar los estándares de protección y respeto de los derechos humanos. 


3.3.3. Línea Estratégica 
Fomentar la cooperación con otros países u organismos internacionales en materia de derechos humanos. 


3.3.1. Línea Estratégica 


Consolidar la protección de los derechos humanos como un principio rector de la política exterior del 
Estado mexicano. 

Justificación 

En congruencia con la política que el Gobierno de México ha desarrollado durante los últimos afios 
introduciendo en el ámbito interno los estándares más altos de protección a los derechos humanos se busca, 
en el ámbito internacional, consolidar la protección de los derechos humanos como un eje rector de nuestra 
política exterior. 

Durante la presente administración, la actuación del Gobierno de México se ha realizado dentro de un 
marco de estricto respeto por los derechos humanos. Uno de los ejemplos más tangibles de este esfuerzo 
ocurrió en diciembre de 2001, cuando el Senado de la República ratificó trece instrumentos que el Presidente 
Vicente Fox puso a su consideración.'? 


0º Entre los que se encuentran: la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas; la Convención sobre la 
Imprescriptibilidad de los Crímenes de Guerra y de los Crímenes de Lesa Humanidad; y el Protocolo Facultativo de la Convención sobre los 


Otro ejemplo lo constituye la activa participación que la diplomacia mexicana ha mantenido en diversos 
foros de derechos humanos tales como la Comisión de Derechos Humanos de las Naciones Unidas. 

Si consideramos que uno de los planteamientos más importantes del presente Programa es el 
establecimiento de las bases de una política de Estado en materia de derechos humanos, no podemos obviar 
la importancia de mantener congruencia y correlación entre las acciones que se desarrollen en el interior del 
país y las que se promuevan en el extranjero. 


Por ello, este tema debe ser considerado un elemento indispensable para sentar bases sólidas en la 
construcción de la nueva política de Estado en materia de derechos humanos. 


Líneas de Acción 


Impulsar que se eleve a rango constitucional la protección de los derechos humanos como un eje rector en 
la conducción de la política exterior. 


3.3.2. Línea Estratégica 


Ampliar la influencia de México en los foros multilaterales en derechos humanos para incidir en la agenda 
internacional y elevar los estándares de protección y respeto de los derechos humanos. 

Justificación 

El Gobierno de México considera que un pilar fundamental para asegurar la continuidad en el respeto, 
protección y promoción de los derechos humanos es la vinculación de nuestro país con los estándares 
internacionales en la materia, mediante la suscripción o adhesión a los principales instrumentos jurídicos 
internacionales. En consecuencia, ha determinado realizar todos los esfuerzos necesarios para concretar 
esta misión. 


En este mismo sentido y en el marco de su política de fortalecimiento de los mecanismos internacionales 
de derechos humanos, México ha participado activamente en los diversos esfuerzos para elevar los 
estándares internacionales en la materia a través de la implementación de normas y estándares de protección 
en áreas que no se encuentran suficientemente reguladas, tal como la protección a los derechos de 
las personas con discapacidad, entre otras. Asimismo, la participación en los foros debe ser activa en todos 
los temas a fin de que los estándares de protección de estos sean más altos. 


Líneas de acción 

* Fortalecer los trabajos de la elaboración de una convención internacional amplia e integral para proteger 
y promover los derechos y la dignidad de las personas con discapacidad, con objeto de reflejar el acuerdo 
alcanzado en la Conferencia de Durban de 2001. (SRE) 

* Promover que este instrumento aborde todos los derechos humanos internacionalmente reconocidos, 
asegurando la igualdad de oportunidades y la no discriminación para las personas con discapacidad. (SRE) 

* Participar activamente en las negociaciones de nuevos instrumentos internacionales en materia de 
derechos humanos. (SRE) 

* Participar activamente en los foros multilaterales de derechos humanos. (SRE). 

3.3.3. Línea Estratégica 

Fomentar la cooperación con otros países u organismos internacionales en materia de derechos humanos. 

Justificación 

El Gobierno de México debe promover la cooperación con otros países y fomentar el intercambio de 


experiencias con otros países y de la comunidad internacional en apoyo de las actividades que se Ilevan a 
cabo en el plano nacional, para asegurar la vigencia y observancia de los derechos humanos. 


Líneas de acción 


* Mantener una estrecha relación con las oficinas internacionales que se han instalado en nuestro país a 
través de acuerdos de cooperación, como son la oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos y con la Comisión Europea. (SRE, SEGOB) 


* Fomentar que todas las agencias y órganos del Sistema de las Naciones Unidas incorporen el tema de 
los derechos humanos y se constituya como tema de carácter transversal. 


* Fomentar la promoción y protección de los derechos humanos mediante el intercambio de experiencias 
con otros Estados tanto a nivel bilateral como multilateral. (SRE) 


OBJETIVO GENERAL 4. PROMOVER LA PARTICIPACION CORRESPONSABLE DE LA SOCIEDAD 
CIVIL EN LA CONSTRUCCION DE UNA POLITICA DE ESTADO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS. 


OBJETIVO ESPECIFICO. 4.1. Fortalecer los mecanismos de participación de la sociedad civil en la 
elaboración, implementación, seguimiento y evaluación de políticas públicas. 


Derechos del NiÃo relativo a la Participación de Nifios en Conflictos Armados. Además de éstos, deseo destacar que fueron ratificados el 
Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y el Protocolo Facultativo de la Convención sobre la Eliminación 
de la Discriminación contra la Mujer. Se depositaron a la vez las declaraciones de aceptación de la competencia del Comité contra la Tortura 
y del Comité contra la Discriminación Racial. 


4.1.1. Línea Estratégica 


Fortalecer a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos como mecanismo 
de interlocución y participación de la sociedad civil para la elaboración, implementación, seguimiento y 
evaluación de políticas públicas. 


4.1.2 Línea Estratégica 


Ampliar los mecanismos de interlocución entre la sociedad civil y el gobierno Federal con el fin de 
fortalecer la política de Estado en materia de derechos humanos. 


4.1.3 Línea Estratégica 


Trabajar con las dependencias encargadas de vigilar el cumplimiento y ejecución de la Ley Federal de 
Fomento a las Actividades Realizadas por las Organizaciones de la Sociedad Civil y con las propias 
organizaciones, con el fin de asegurar bajo ese marco jurídico una constante cooperación y entendimiento en 
acciones que favorezcan la protección, promoción y respeto de los derechos humanos. 


4.1.4 Línea Estratégica 


Promover la participación de la Sociedad Civil en el diseho, evaluación y seguimiento de indicadores en 
derechos humanos. 


4.1.5 Línea Estratégica 


Coadyuvar y fortalecer la relación con las personas y organizaciones de la sociedad civil dedicadas a la 
promoción y defensa de los derechos humanos. 


4.1.1. Linea Estratégica 


Fortalecer a la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos como mecanismo 
de interlocución y participación de la sociedad civil para la elaboración, implementación, seguimiento y 
evaluación de políticas públicas. 

Justificación 

Una democracia estable reside en el reconocimiento práctico de los derechos de todos los miembros de la 
sociedad. Esto no se logra sólo con el buen funcionamiento de las instituciones del Estado. El reto de la 
gobernabilidad democrática es lograr la articulación entre actores políticos, servidores públicos y la extensa 
variedad de agentes sociales para resolver los problemas fundamentales que enfrentan los ciudadanos. 

De acuerdo con el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos “puede contribuir al reconocimiento de las y los 
defensores de los derechos humanos y constituye un espacio idóneo para escuchar y considerar las 
propuestas de las organizaciones de la sociedad civil"! 

Ello debe fundamentarse en la Declaración sobre el Derecho y el Deber de los Individuos, los Grupos 
y las Instituciones de Promover y Proteger los Derechos Humanos y las Libertades Fundamentales 
Universalmente Reconocidos.'*? 


No puede haber una política de Estado en derechos humanos, que no se construya desde el diálogo 
participativo con la sociedad civil. Esta convicción parte de la relación que se da entre democracia, 
participación social y derechos humanos. 


La democracia, en sus diferentes etapas, reclama de una manera creciente la participación social. Se 
apoya en ella como una de sus más nítidas manifestaciones y trabaja para que la misma goce de todas las 
garantías de efectividad y transparencia. 


Para México, el diálogo con la sociedad civil se inserta hoy en el delicado proceso de consolidación 
democrática, y constituye desde el ánimo de Gobierno un factor de estabilidad y de gobernabilidad, al mismo 
tiempo que de desarrollo y legitimidad. 


Hoy, su participación es el centro del escenario, se realiza no sólo como obligación de los Estados y como 
respeto a un derecho básico de todo ser humano, sino como una exigencia ética del actuar gubernamental y 
como requisito de eficacia en la implementación de las estrategias de desarrollo. 


Por tal motivo, la creación de la actual Comisión es muestra del compromiso gubernamental por garantizar 
la participación de la sociedad civil en la construcción de políticas públicas en materia de derechos humanos. 
De hecho, es la única instancia en su tipo, en la cual se fomenta la participación de las organizaciones 
y mantiene una invitación abierta a la colaboración de las mismas. 


Actualmente y a casi dos afios de trabajo durante esta nueva etapa, la Comisión ha ido creciendo no sólo 
en número de instancias creadas en el interior de la misma, sino en el fortalecimiento de las capacidades de 


'S! Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, p. 5. 
'2 Resolución aprobada por la Asamblea General 53/144, ONU. 


las organizaciones de la sociedad civil, y en la creación de una cultura de promoción y respeto de los 
derechos humanos en el interior de la Administración Pública Federal. 


Por este motivo, resulta necesario definir la realidad más profunda de la participación social. Se ha la 
corresponsabilidad, cogestión, coparticipación, dejando atrás los tiempos donde la participación se reducía a 
una mera consulta a posteriori, formal y plebiscitaria. Entender los nuevos tiempos lleva a asumir el 
entrelazamiento de la gestión gubernamental y la acción social, principal actividad desarrollada día a día en 
las instancias que conforman el mecanismo de la Comisión. 


Por lo anterior, en la revisión del Acuerdo de Creación de la Comisión de Política Gubernamental en 
Materia de Derechos Humanos, es necesario mantener un proceso transparente y democrático con la propia 
sociedad civil. 


Hoy en día, la participación social está en el centro del escenario, no sólo como obligación moral de los 
Estados y como derecho básico de todo ser humano integrado en una colectividad, sino como una necesidad 
de legitimación política y como requisito de eficacia en la implementación de estrategias de desarrollo. 


La construcción de políticas públicas con orientación en derechos humanos tiene su fundamento en la 
legitimidad universal que la doctrina de los derechos humanos ha alcanzado. 


Las políticas públicas y las instituciones que las administran deben estar imbuidas de normas y valores 
propios de los derechos humanos, que al estar sustentados en valores de alcance universal y reforzados por 
obligaciones jurídicas, dan un marco normativo adecuado para la formulación de dichas políticas. 


La participación de la sociedad civil tiene que ver con los derechos de asociación, reunión, expresión y 
acceso a la información. El marco normativo de los derechos humanos supone la inclusión en las estrategias 
públicas de principios como la responsabilidad, la igualdad, la no discriminación, el otorgamiento de poder a 
los desposeídos y la realización gradual y progresiva. 


Líneas de Acción 


* Propiciar la presencia de un mayor número de organizaciones de la sociedad civil en la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. (SEGOB/ SEDESOL) 


* Crear un sistema de enlaces a nivel nacional de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos con los Organismos Públicos de Derechos Humanos y con los organismos de la sociedad 
civil en cada Entidad Federativa. (SEGOB) 


* Definir los mecanismos de toma de decisiones y de seguimiento a las mismas en lo que se refiere a la 
participación de la sociedad civil. (SEGOB) 


* Disefiar un mecanismo eficaz para la difusión de la página web de la Comisión. (SEGOB) 


* Generar un mecanismo de recepción de comentarios, opiniones y sugerencias sobre temas de derechos 
humanos de competencia de la Comisión, a través de la página web. (SEGOB) 


* Difundir las acciones de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos dentro 
de la Administración Pública Federal, y ante las instancias internacionales que se considere pertinente. 
(SEGOB, SRE) 


* Propiciar la presencia de un mayor número de organizaciones de la sociedad civil en la Comisión de 
Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. (SEGOB/ SEDESOL) 

* Crear un sistema de enlaces a nivel nacional de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de 
Derechos Humanos con los Organismos Públicos de Derechos Humanos y con los organismos de la sociedad 
civil en todas las entidades federativas. (SEGOB) 

* Definir los mecanismos de toma de decisiones y de seguimiento a las mismas en lo que se refiere a la 
participación de la sociedad civil. (SEGOB) 

* Promover las acciones de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 
dentro de la Administración Pública Federal, y dentro de las instancias internacionales que se considere 
pertinente. (SEGOB, SRE) 

4.1.2 Línea Estratégica 

Ampliar los mecanismos de interlocución entre la sociedad civil y el gobierno Federal con el fin de 
fortalecer la política de Estado en materia de derechos humanos. 

Justificación 

Un gobierno democrático tiene el deber y la responsabilidad de acercarse a la población para escuchar y 
así determinar sus políticas en materia de derechos humanos. La participación social es uno de los ejes 
rectores de la política gubernamental en esta materia. Efectivamente, en la conciencia del Gobierno y en la de 
las organizaciones de la sociedad civil existe la convicción compartida de que no puede haber una política de 
Estado en derechos humanos que no se construya sobre el diálogo participativo con la sociedad civil. 

Esta convicción parte de la relación que se da entre democracia, participación social y derechos humanos. 
La democracia, en sus diferentes etapas, reclama de manera creciente la participación social, se apoya en 


ella como en una de sus más diáfanas manifestaciones y trabaja para que la misma goce de todas las 
garantías de efectividad y transparencia. Para México, el diálogo con la sociedad civil se inserta hoy en el 
delicado proceso de consolidación democrática, y constituye, desde el ánimo del gobierno, un factor de 
estabilidad y de gobernabilidad, al mismo tiempo que de desarrollo y legitimidad. 

Hoy, su participación en el centro del escenario, se realiza no sólo como obligación de los Estados y como 
respeto a un derecho básico de todo ser humano, sino como exigencia ética del actuar gubernamental y como 
requisito de eficacia en la implementación de las estrategias de desarrollo. 

Sin embargo, la participación social como derecho innato de todo ser humano para participar en las 
cuestiones públicas, tiene diferentes tonos e intensidades en el conjunto de la estructura democrática. La 
participación social importa de especial manera cuando de lo que se trata es de definir las acciones para 
proteger los derechos de los ciudadanos. Las razones saltan a la vista, pero si cupiera mencionar alguna 
sería, la de que la participación es precisamente un primer derecho. 

El diálogo con la sociedad civil, por tanto, es para el Gobierno Federal un reto de nuestro sistema 
democrático y una herramienta de construcción de la política de derechos humanos. 

Conforme a esta trilogia: derechos humanos, sociedad civil y democracia, avanzará el diálogo entre 
actores sociales, a fin de encontrar fórmulas que permitan traducir los principios del diálogo, a los que todos 
nos adherimos, en mecanismos efectivos y satisfactorios. 

El diálogo entre gobierno y sociedad, entre autoridad y pueblo, no es algo que surja por generación 
espontánea; al contrario, es una tierra para conquistar, una meta por alcanzar y un valor que proteger. En este 
sentido, el análisis, la reflexión, el mismo diálogo sobre el diálogo, se convierte en un medio necesario, y en 
este contexto hemos de entender que se trata de un objetivo en el que debemos siempre avanzar y cuidar que 
lo ganado no se pierda. La interlocución entre sociedad civil y gobierno debe trascender a personas y 
circunstancias. Nuestra tarea es institucionalizar, dar forma y estructura definitiva a este afán. 

Esta tarea implicará abordar el tema en su doble dimensión: partiendo de los principios de la interlocución 
para llegar al disefo de los mecanismos; entre ambos debe haber la correcta correlación, y en los 
mecanismos deben quedar expresados los principios. 

Al tratar de definir la realidad más profunda de la participación social, se han buscado términos como el de 
corresponsabilidad, cogestión, coparticipación, dejando atrás los tiempos donde la participación se reducía a 
una mera consulta, a una participación a posteriori, formal y plebiscitaria. Entender los nuevos tiempos nos 
lleva a asumir el entrelazamiento de la gestión gubernamental con la acción social. 

Una correcta interpretación de la coparticipación sociedad civil-gobierno, no lleva a confundir 
responsabilidades, ni a soslayar las tareas que a cada parte corresponden. La responsabilidad es bilateral y 
compartida; sólo bajo esta base fundamental de reciprocidad se puede cimentar una sana relación entre 
organizaciones y dependencias. 

En nuestro país, este movimiento ha sido igualmente patente. Hoy, en México la sociedad civil es un actor 
protagonista de la vida nacional. 


Estamos en el preciso momento de dar un paso importante en la consolidación de la política de 
participación social particularmente en materia de derechos humanos. Esta tarea debe ser también 
de corresponsabilidad. En ella el gobierno debe asumir la suya de conducir sus políticas favoreciendo y 
asegurando una permanente participación de la sociedad civil, y las organizaciones deben asumir la suya 
propia, de contribuir constructivamente el diseho e implementación de las acciones gubernamentales. 

La mayor participación de las organizaciones no implica para el Gobierno Federal una renuncia a su 
responsabilidad legal y moral de ser el eje del desarrollo nacional. Por ello, el Gobierno Federal no concibe a 
la sociedad civil como sustituto al cumplimiento de sus responsabilidades y obligaciones, sino como socio 
solidario. 

Líneas de Acción 


* Fomentar la participación plural de los organismos de la sociedad civil de toda la República con el 
Gobierno (SEGOB, SEDESOL) 

* Utilizar aquellos espacios formales de interlocución que algunas dependencias tienen desarrollados con 
el fin de insertar la perspectiva de derechos humanos y fomentar lazos de cooperación con las subcomisiones 
de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. (SEMARNAT, INAMI) 

* Asegurar el intercambio de información con instancias internacionales con el fin de colaborar con las 
mismas. (SEGOB, SRE) 

4.1.3 Línea Estratégica 

Trabajar con las dependencias encargadas de vigilar el cumplimiento y ejecución de la Ley de Fomento a 
las Actividades Realizadas por las Organizaciones de la Sociedad Civil y con las organizaciones de las 
propias organizaciones, con el fin de asegurar bajo ese marco jurídico una constante cooperación y trabajo en 
acciones que favorezcan la protección, promoción y respeto de los derechos humanos. 

Justificación 


El Gobierno Federal ve a las organizaciones de la sociedad civil como unas aliadas para impulsar los 
cambios que el país necesita. Se busca fortalecer a una sociedad civil con la que el Gobierno ha mantenido 
una relación cercana y constructiva, claramente respetuosa de su autonomía, sus identidades y por supuesto, 
sus invaluables contribuciones. La sociedad civil ha contado en esta administración con espacios inéditos para 
hacerse escuchar, para participar e influir en la esfera de lo público. 


Esta Ley establece las bases de un nuevo pacto entre el gobierno y la sociedad civil, un nuevo pacto 
donde se formaliza al fin, y amplia la incorporación del nuevo poder ciudadano a las políticas de Estado. 
Esta Ley se sustenta en la transparencia, al establecer con claridad un marco de derechos y obligaciones al 
que deberían sujetarse tanto las organizaciones civiles, como el propio gobierno. Esta Ley obliga 
a la rendición de cuentas y de lo que hacen conjuntamente sociedad civil y gobierno y trae una nueva e 
importante institucionalidad al integrar la Comisión de Fomento a las Actividades de las Organizaciones de la 
Sociedad Civil. 


A continuación se expone un recuadro informativo con las principales características de la citada Ley. 





LEY FEDERAL DE FOMENTO A LAS ACTIVIDADES REALIZADAS POR LAS ORGANIZACIONES DE 
LA SOCIEDAD CIVIL 


La Ley, como su nombre lo indica, tiene como objetivos impulsar o fomentar todas las actividades que 
desempenien las Organizaciones de la Sociedad Civil; asimismo, establece los derechos y obligaciones a los 
cuales las OSC están sujetas, todo ello con la finalidad de favorecer la coordinación entre las dependencias y 
entidades del Gobierno Federal y las OSC beneficiarias, en lo relativo a todas las actividades en las que se 
permita su participación. 

Una OSC nacional o extranjera podrá gozar de los apoyos y estímulos a los que la ley se refiere, siempre 
y cuando, estando legalmente constituida, realice alguna o algunas actividades a las que se refiere el artículo 
5 de la ley, y no tenga fines de lucro ni de proselitismo partidista, político-electoral o religioso. 


En cuanto a las OSC internacionales, se permite su participación siempre que cumplan con lo anterior; 
además de que sus órganos de administración o representación estén integrados en su mayoría por personas 
mexicanas, se inscriban en el registro y sefialen un domicilio en el territorio nacional. 


Las actividades de las Organizaciones de la Sociedad Civil que son objeto de fomento están 
reglamentadas en el artículo 5 de la mencionada Ley, y entre ellas se pueden destacar las siguientes: 
a) Apoyo para el desarrollo de los pueblos y comunidades indígenas; b) Promoción de la equidad de género; 
c) Aportación de servicios para la atención a grupos sociales con capacidades diferentes; d) Apoyo en la 
defensa y promoción de los derechos humanos; entre otras. 


Las OSC tienen una serie de derechos como son: recibir apoyos, estímulos, incentivos fiscales y 
coadyuvar con las autoridades competentes en las actividades a las que se refiere el artículo 5. De la misma 
manera están sujetas a una serie de obligaciones como son: Ilevar una contabilidad; proporcionar información 
sobre ésta, sus programas y actividades, y presentar un informe anual, entre otras. 


Es derecho y obligación de las OSC inscribirse en un Registro para poder ser sujetos a los beneficios de la 
mencionada Ley de Federal de Fomento de las OSC. 


El Poder Ejecutivo constituirá una Comisión de Fomento de las Actividades de las OSC, la cual estará 
integrada por un representante de al menos la Secretaría de Desarrollo Social, la Secretaría de Gobernación, 
la Secretaría de Hacienda y Crédito Público y la Secretaría de Relaciones Exteriores. Esta comisión, junto con 
las dependencias, publicarán un informe anual de las acciones de fomento y estímulos otorgados a favor de 
organizaciones de la sociedad civil que se acojan a la mencionada Ley. 

Cuando alguna OSC constituya una infracción a la Ley Federal de Fomento a las actividades de las OSC, 
estará sujeta a una serie de infracciones y sanciones como son el apercibimiento, multa, suspensión y 
cancelación definitiva de su inscripción en el Registro. 





Líneas de Acción por dependencia 


* Realizar actividades de capacitación en conjunción, con las autoridades responsables de esta Ley, para 
asegurar el conocimiento de dicho instrumento jurídico en el Distrito Federal y en las entidades federativas. 
(SEDESOL) 

* Fortalecer los mecanismos de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 
en el marco de la Ley (SEDESOL, SEGOB) 

* Hacer intercambios internacionales o establecer programas de cooperación con organismos 
internacionales o con países que hayan tenido experiencia en este campo para enriquecer los trabajos que se 
realicen en este sentido. (SRE, SEGOB, SEDESOL) 

* Apoyar proyectos de difusión de la Ley Federal de Fomento a las Actividades Realizadas por 
Organizaciones de la Sociedad con el fin de promover la participación de las mismas en el disefo, 
implementación, instrumentación y evaluación de las políticas públicas. (SEDESOL) 

4.1.4 Línea Estratégica 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





O instrumento da tutela deve ser mantido, com 
o significado de “proteção especial”, garantindo 
a autonomia dos Povos Indígenas no respeito 
aos seus usos, costumes, tradições e 
organização social. A União, através do órgão 
indigenista oficial, deverá assegurar proteção 
aos indígenas, respeitando o seu grau de 
interação com a sociedade nacional. 

Os Povos Indígenas têm o direito a manter e 
desenvolver suas próprias instituições indígenas 
de decisão; também têm direito a participar 
plena e efetivamente, sem discriminação, da 
tomada de decisões em todos os níveis, em 
relação aos assuntos que afetem seus direitos, 
vida e destino. Podem fazê-lo diretamente ou 
através de seus representantes, de acordo com 
suas próprias normas, procedimentos e 
tradições. 

O Estado brasileiro deve adotar todas as 
medidas necessárias para o cumprimento desses 
direitos, com a participação dos Povos Indígenas 
Criar selo específico para comercialização de 
produtos indígenas em caráter de economia 
sustentável. 

Todos os empreendimentos de pequeno, médio 
ou de grande porte que direta ou indiretamente 
venha a afetar os territórios indígenas devem 
ser objetos de consulta prévia aos povos e 
comunidades indígenas, garantindo aos mesmos 
o acompanhamento técnico e jurídico por parte 
da Funai, do Ministério Público Federal e 
Advocacia Geral da União, para que os mesmos 
possam decidir a sua viabilidade de implantação 
ou não. 
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Promover la participación de la Sociedad Civil en el diseho, evaluación y seguimiento de indicadores en 
derechos humanos. 

Justificación 

La elaboración de indicadores en derechos humanos es todavía un campo del conocimiento con poco 
grado de desarrollo, consolidación y aceptación. Suele ser polémico definir las prioridades respecto de qué 


medir y más aún, cómo medirlo, especialmente cuando se refiere procesos sociales como son el respeto, 
protección y promoción de los derechos humanos. 

Dentro del Programa Nacional de Derechos Humanos, se cuenta con una metodologia para elaborar 
indicadores y con indicadores generales que orientarán las primeras evoluciones del funcionamiento y 
viabilidad del mismo. 

El desarrollo de éstos se encuentra dentro del capítulo titulado '; Cómo vamos a medirlo?”. 

La participación de OSC en la elaboración de la metodologia y de los indicadores fue un eje fundamental 
para su buen funcionamiento. El objetivo del Programa es asegurar la participación social oportuna, activa y 
democrática durante el seguimiento y evaluación del Programa a través de los indicadores. 

La sociedad civil, como garante de la continuidad en una política de Estado en materia de derechos 
humanos, debe ser pro-activa en la definición tanto de las prioridades como de los instrumentos más idóneos 
de la medición; más aún, cuando su propia participación es por definición uno de los indicadores básicos de 
cualquier política con orientación en derechos humanos. 

En el marco del Programa, los indicadores son herramientas esenciales para evaluar la validez de las 
acciones dentro del Programa. Asimismo, se contemplan como mecanismo de evaluación, el cual requerirá, 
indispensablemente, de una renovación continua. La sociedad civil, junto con las autoridades 
correspondientes, deberá participar en el Mecanismo de Seguimiento y Evaluación del Programa. Este 
mecanismo, dentro de su agenda de trabajo, incluirá la evaluación y eficacia de los indicadores. Será a través 
de este mecanismo como se irán desarrollando indicadores más específicos dentro del Programa. 

Por último, es importante resaltar que la participación social dentro de este proceso de evaluación es 
importante debido al papel relevante que desempefia para asegurar cierta continuidad dentro de los trabajos 
del Programa. 


Líneas de Acción 


* Determinar, junto con las organizaciones de la sociedad civil, el mecanismo para evaluar los indicadores 
del Programa Nacional de Derechos Humanos. 


* Realizar actividades de capacitación en relación con el diseÃio y ejecución de indicadores. 


* Promover que en las entidades federativas se elaboren indicadores en materia de derechos humanos y 
que para esta elaboración se consulte a las organizaciones civiles locales 


4.1.5 Línea Estratégica 


Coadyuvar y fortalecer la relación con las personas y organizaciones de la sociedad civil dedicadas a la 
promoción y defensa de los derechos humanos. 


Justificación 
En un régimen democrático como el mexicano, los hechos de hostigamiento hacia defensores y 
defensoras de derechos humanos no deben ser tolerados. 


El Gobierno reafirma su compromiso y reconocimiento a las organizaciones civiles y sociales cuya labor ha 
contribuido a que el respeto a los derechos humanos sea una condición y requisito esencial del Estado 
democrático de derecho. 


Asimismo, es preciso reconocer la importancia del papel que tiene la vigilancia independiente que ejerce la 
sociedad civil sobre los actos de gobierno, ya que es una contribución importante para garantizar 
que el gobierno cumpla cabalmente con sus compromisos en materia de protección y promoción de los 
derechos humanos. 


De lo anterior claramente se desprende que el Gobierno federal debe tener como prioridad la creación de 
una política de protección y defensa de los derechos humanos, colocando a esta materia en primer lugar de 
importancia respecto de las actuaciones de las autoridades. 


Por lo que respecta a la política del Gobierno de México con relación a las personas que se dedican a la 
promoción y defensa de los derechos humanos, el trabajo debe encaminarse a favorecer y facilitar su labor, 
por lo que se debe avocar a establecer las líneas de comunicación adecuada para la atención de sus 
legítimas demandas. 

A pesar de existir cierta confusión sobre la definición de “defensores de derechos humanos”, cabe sefialar 
que la Asamblea General de las Naciones Unidas definió en su Declaración Número 53/144, sobre el derecho 
Yy el deber de los individuos, los grupos y las instituciones, de promover y proteger los derechos humanos y las 


libertades fundamentales universalmente reconocidas, artículo 1 “* Toda persona tiene derecho, individual o 
colectivamente, a promover y procurar la protección y realización de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales en los planos nacional e internacional (...). Por otra parte, el Secretario General de la ONU ha 
expresado que “los defensores de los derechos humanos son el núcleo del movimiento de los derechos 
humanos en todo el mundo (...) los defensores de los derechos humanos constituyen la base sobre la que se 
apoyan las organizaciones y los mecanismos regionales e internacionales de derechos humanos, incluidos los 
de las Naciones Unidas para promover y proteger los derechos humanos”. 

Por lo anterior, y en aras de buscar el fortalecimiento del Estado de Derecho, resulta imperativo adoptar 
acciones firmes para asegurar el trabajo con dignidad y seguridad (es decir, asegurando sus libertades 
fundamentales, sin amenazas, hostigamientos e inseguridad) de aquellas personas que de manera colectiva o 
individual trabajan a favor de un estado en donde los derechos humanos sean respetados. 


Para ello, una manera relevante de proteger a los defensores de los derechos humanos es luchar contra la 
impunidad respecto de las amenazas, los ataques y los actos de intimidación de los cuales pueden llegar a 
ser víctimas. Asimismo, es necesario, desde el Gobierno Federal, apoyar las actividades de los defensores y 
defensoras de derechos humanos relacionadas tanto con derechos cívicos y políticos, como con derechos 
económicos, sociales, culturales y ambientales. 

Para ello, es preciso adoptar medidas integrales que no sólo apunten al trabajo con las dependencias 
gubernamentales sino con los tres órdenes de gobierno, sociedad civil, con el sistema judicial, y claro está, 
con la mejora de las condiciones básicas para garantizar una democracia eficaz y una vida digna para toda 
la ciudadaniía. 

Líneas de acción 


* Fomentar, en el marco del Programa, el establecimiento de mecanismos de diálogo en el marco de la 
CPGMDH con los defensores de derechos humanos. (SEGOB) 


* Crear una red de servidores públicos para atender integralmente los casos expuestos por los defensores 
de derechos humanos en los que el Poder Ejecutivo tenga competencia. (SEGOB) 


* Propiciar un mecanismo de trabajo intersecretarial que se encargue de la instrumentación de medidas de 
protección decretadas por organismos internacionales a favor de defensores de derechos humanos. (SEGOB) 


* Realizar una revisión y actualización del marco jurídico actual, a efecto de que en la instrumentación de 
las medidas de protección existan obligaciones y atribuciones explícitas para las autoridades involucradas en 
esta materia. (SEGOB) 

* Elaborar un catálogo de declaraciones o tratados internacionales que hagan referencia a la labor de los 
defensores de derechos humanos a efecto de que se distribuya dentro de la APF. (SEGOB) 

* Impulsar la creación del premio nacional a la defensoría de los derechos humanos, a efecto de promover 
la profesionalización de dicha labor. (SEGOB) 

OBJETIVO ESPECIFICO. 4.2. Fortalecer las capacidades de autogestión de la sociedad civil organizada. 

4.2.1 Línea Estratégica. 


Conocer las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil, sus fortalezas y áreas de 
oportunidad para promover los apoyos de diversa índole para proyectos de derechos humanos. 


4.2.2 Línea Estratégica. 
Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia de derechos humanos. 


4.2.1 Línea Estratégica. 


Conocer las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil, sus fortalezas y áreas de 
oportunidad para promover los apoyos de diversa índole para proyectos de derechos humanos. 

Justificación 

Es necesario tener el conocimiento preciso sobre el universo de organizaciones de la sociedad civil e 
identificar sus áreas de trabajo, con el fin de determinar, de manera puntual, qué derechos humanos están 
siendo atendidos, cuáles sólo son atendidos coyunturalmente y cuáles no lo están siendo. Este diagnóstico 
facilitará y orientará sobre las necesidades más apremiantes a las cuales se les tiene que dar respuesta por 
parte de Gobierno Federal o local, de acuerdo a sus respectivas competencias, así como por las 
organizaciones de la sociedad civil. 


El diagnóstico será la plataforma para comenzar a ordenar el accionar de las distintas organizaciones en 
todo el territorio nacional y diagnóstico deberá crearse bajo un mecanismo que permita la constante 
renovación y actualización del mismo. De este ejercicio saldrá una clara radiografia sobre la atención por 
parte de la sociedad civil a ciertos derechos humanos. La elaboración de este diagnóstico deberá realizarse 
dentro de seno de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 


Líneas de Acción 
* Elaborar diagnósticos que determinen las áreas de trabajo de las organizaciones de la sociedad civil con 
el fin de determinar sus fortalezas y áreas de oportunidades. 


* Dar a conocer los resultados dentro de la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos 
Humanos. 

* Crear un mecanismo para actualizar de manera constante el diagnóstico. 

4.2.2 Línea Estratégica. 

Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia de derechos humanos. 

Justificación 

El Gobierno, como garante de la protección y promoción de los derechos humanos, tiene la 
responsabilidad de fomentar la preparación profesional de las organizaciones de la sociedad civil en esta 
materia. Lo anterior, en virtud de que robustecer las capacidades de participación responsable de la sociedad 
civil en la protección y promoción de los derechos humanos implica necesariamente apuntalar el desarrollo y 
fortalecer nuestra democracia. 

Por ello, el Estado deberá contribuir a la profesionalización de las organizaciones de la sociedad civil y 
servidores públicos de los tres órdenes de gobierno vinculados a la protección y promoción de los derechos 
humanos mediante estrategias y programas de fortalecimiento institucional, capacitación y el empleo de 
nuevas tecnologias. 

Este proceso de fortalecimiento social sin duda será uno de los pilares para la consolidación de una 
cultura de respeto a los derechos humanos en nuestro país. 

Las distintas OSC y el Gobierno Federal, de manera conjunta, deberán determinar cuáles son las 
necesidades en materia de capacitación que el Estado, en su calidad de promotor de la participación 
ciudadana corresponsable, puede contribuir a satisfacer. Para optimizar esta participación se requiere 
potenciar las capacidades técnicas existentes en la sociedad en materia de gestión y evaluación de 
políticas públicas. 

Esto responde, al mismo tiempo, al objetivo de la asociación estratégica para la gestión y seguimiento del 
Programa, así como para fomentar las tradiciones de cogestión de políticas públicas entre el Gobierno y la 
sociedad civil en México. 

Líneas de Acción por Dependencia 

* Apoyar proyectos de capacitación, información y difusión en materia de derechos humanos elaborados 
por organizaciones de la sociedad civil. (SEDESOL) 

* Realizar una consulta sobre las necesidades materia de capacitación sobre derechos humanos. 
(SEDESOL, SEGOB) 

e Facilitar espacios de capacitación permanentes en materia de derechos humanos para las 
organizaciones civiles. (SEDESOL, SEGOB) 

* Fomentar la participación de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos y los Organismos Públicos 
de Derechos Humanos de las Entidades federativas en la capacitación e información sobre programas, 
acciones, políticas y legislación en derechos humanos. 

7. “COMO VAMOS A MEDIRLO? 

7.1 Introducción 

El Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 establece la obligación de crear un sistema de seguimiento y 
control para la evaluación de los programas a cargo de la Administración Pública Federal. 

Para tal efecto, se ha disefado un mecanismo de evaluación y seguimiento el cual asegurará que el 
Programa Nacional de Derechos Humanos sea evaluado constantemente tanto por la sociedad civil como por 
las dependencias responsables e involucradas del Ejecutivo Federal. 

El mecanismo de evaluación está conformado por un sistema de indicadores. El Programa contempla dos 
tipos de indicadores: 

El primer grupo se refiere a los indicadores que están incluidos dentro del texto del Programa los cuales 
tienen como fin evaluar los objetivos específicos. A través de este grupo de indicadores se pretende sentar el 
precedente en la utilización y familiarización de los indicadores en materia de derechos humanos; es decir, 
es un firme primer paso hacia la incorporación plena de mecanismos de evaluación en materia 
de derechos humanos. 

Asimismo, y en relación con los indicadores dentro del Programa, se pretende que el Comité 
Coordinador de Seguimiento y Evaluación del PNDH (cuyo funcionamiento se explica en un apartado 
posterior), sea la instancia encargada de analizar la eficacia de dichos indicadores, y de sugerir su 


modificación y perfeccionamiento; esto en aras de contar con un conjunto de indicadores dentro del Programa 
acorde con las necesidades, realidades y retos del país. 

En el Comité Coordinador se contará con la participación de las dependencias, organismos públicos de 
derechos humanos, OCS y observadores de organismos internacionales de derechos humanos, e invitará a 
participar a los otros Poderes de la Unión y a las entidades federativas. 

Por otro lado, el segundo grupo de indicadores serán elaborados bajo el marco de ejecución del Programa 
Nacional. Este grupo de indicadores hace referencia a la recomendación 31 del Diagnóstico sobre la Situación 
de los Derechos Humanos en México, que sefiala la necesidad de “Apoyar y promover la creación de un 
grupo de expertos de diversos centros de educación superior, organizaciones sociales y civiles y sector 
privado, que con el apoyo del Sistema de Naciones Unidas en México elabore anualmente un informe 
independiente sobre el estado de la nación (...). El grupo será responsable, asimismo, de elaborar el Indice 
Nacional de Cumplimiento de los Derechos Humanos en México, a niveles federal y estatal”. 

Será responsabilidad del Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del PNDH y de su Secretaría 
Técnica hacer el disefio y funcionamiento de este órgano de expertos y verificar la viabilidad del proyecto en la 
realidad actual. Deberá ser a través de un mecanismo abierto, transparente y paulatino, como se conforme 
este mecanismo de evaluación. 

Por otra parte, es necesario resaltar que la responsabilidad sobre la implementación efectiva y la 
obtención de resultados positivos dentro de las acciones del Programa corresponderán a cada una de las 
dependencias en el marco de sus facultades y atribuciones. También será responsabilidad de cada 
dependencia realizar las evaluaciones pertinentes de sus acciones y compromisos en materia de derechos 
humanos. 

7.2 Indicadores 


Los indicadores son herramientas de gran utilidad para reforzar el conocimiento de los fenómenos sociales 
complejos, ya que permiten simplificar, cuantificar y comunicar situaciones y tendencias en distintas áreas de 
la sociedad. 

Los indicadores aportan información objetiva, desagregada y verificable sobre sectores y variables críticas 
en distintos contextos sociales e institucionales. Facilitan la descripción de los rasgos más importantes del 
objeto de estudio, permiten detectar tendencias, enriquecer el análisis y mejorar la toma de decisiones. 

En el plano internacional aún está vigente el debate sobre la metodologia más apropiada para la 
elaboración de indicadores en derechos humanos. Sin embargo, la presente Administración se ha inclinado 
por comenzar un trabajo constante en materia de indicadores. Una muestra de este objetivo es la 
incorporación en este Programa de la metodologia que se seguirá con el fin de elaborar indicadores 
específicos los cuales serán disefiados por los distintos actores involucrados. 


El caso particular de la evaluación de políticas públicas con perspectiva de derechos humanos en 
democracias en vías de desarrollo, requiere la construcción de indicadores que generen la información 
oportuna y necesaria con el fin realizar una evaluación pertinente. Como toda política pública, sus parámetros 
de medición tendrán diversas fuentes. Sin embargo, el reto es lograr que unas de esas fuentes sean los 
parámeiros nacionales e internacionales de derechos humanos. Sólo asegurando esta perspectiva se podrá 
lograr una evaluación integral de las políticas públicas o programas gubernamentales. 

Una adecuada combinación de los contenidos de la teoría de las políticas públicas y de la teoría de los 
indicadores desarrollados en las ciencias sociales, conforme a las metodologias elaboradas por 
organizaciones internacionales para medir resultados en distintos aspectos de la vigencia de los derechos 
humanos, nos deberá permitir crear metodologias para monitorear la toma de decisiones, su adecuación tanto 
a los objetivos generales y específicos como a las líneas estratégicas y su concreción en acciones y proyectos 
que garanticen la aplicación efectiva del PNDH. 


Cabe mencionar que la elaboración de indicadores en derechos humanos no puede lograrse de manera 
inmediata. Será a través de un proceso de consulta y análisis que los indicadores se irán disefiando dentro del 
marco del PNDH. Será en este ámbito donde las dependencias del Ejecutivo Federal junto con la sociedad 
civil, bajo el asesoramiento profesional de agentes especializados en el tema, elaborarán indicadores que 
ayuden a un mejor análisis en el cumplimiento de los derechos humanos. 

7.2.1 Metodologia para la elaboración de indicadores generales del PNDH 

A continuación se expone la metodologia que fue trabajada y analizada durante la elaboración del PNDH. 
Se consideró necesario incluir la metodologfa en virtud de que evidencia la voluntad de medir el progreso en 
el cumplimiento de los derechos humanos. Cabe desatacar que la presente metodologia deberá ser 
modificada conforme se avance en la discusión sobre los indicadores más apropiados. 


En este momento en que la relación entre los ciudadanos y el gobierno está cambiando en México y en el 
mundo, la medición es, particularmente, un elemento fundamental para el seguimiento y evaluación de los 
Programas gubernamentales. 

En la era de la información y del conocimiento, los ciudadanos son cada vez más participativos y 
demandan del gobierno transparencia y rendición de cuentas para asegurarse que los recursos públicos 
están siendo aplicados de manera eficiente y que los programas están arrojando los resultados que de ellos 
se esperan. 

Para atender estas demandas, el Programa Nacional de Derechos Humanos plantea medir las estrategias 
disefiadas, de manera tal que permitan valorar los factores que expliquen los aciertos o desviaciones y en 
todo caso, readecuar, complementar o actualizar las estrategias requeridas en el futuro. 

Por ello, el PNDH se ha desarrollado de manera flexible, con el objeto de adaptarlo y corregirlo, o bien de 
reforzar su desemperio cuando esto sea necesario. 

Los indicadores se están convirtiendo rápidamente en una nueva generación de instrumentos informativos 
para medir la gestión pública. Un indicador cuantitativo se puede definir como un número que establece una 
relación entre dos o más datos significativos de dominios semejantes o diversos y que proporciona 
información sobre el estado en que se encuentra un sistema. 

Los indicadores sirven fundamentalmente para tomar decisiones, en ese sentido, deben expresar las 
variables que los responsables del Programa y los organismos participantes en él acuerden. 

En la administración pública, el seguimiento y evaluación de la acción gubernamental es un aspecto 
fundamental dentro del cual la planeación es resulta de primer orden. Por su parte, los indicadores de gestión 
siempre se desarrollan en el marco de un sistema de planeación y están asociados a una visión 
o a un objetivo. 

Medir la gestión gubernamental requiere del desarrollo de un sistema de indicadores que de manera 
sintética y jerárquica dé cuenta de los avances del Programa. Esto significa que en el nivel estratégico del 
mismo se debe contar con un conjunto de indicadores asociados a los objetivos globales, en una proporción 
recomendable de tres indicadores por objetivo. Posteriormente, para los siguientes niveles de planeación 
deben existir otros conjuntos de indicadores en la misma proporción. 


En la estructura del Programa Nacional de Derechos Humanos, en el primer nivel de planeación, sus 
objetivos estratégicos están asociados a indicadores de impacto; los cuales se refieren a los efectos en el 
mediano y largo plazo que pueden tener un conjunto de programas y acciones gubernamentales en la 
sociedad en su conjunto. Los indicadores de impacto del programa son desarrollados por el área que lo 
coordina y consensuados con los participantes. 


En un segundo nivel de planeación al interior del PNDH (nivel táctico), los objetivos específicos 
corresponden a indicadores de resultados, los cuales hacen referencia a la interacción entre los resultados de 
la gestión institucional y el entorno social. Estos indicadores permiten analizar los efectos a nivel social que 
genera el programa. En la definición de estos indicadores participan los mismos actores que en el nivel previo. 


El tercer nivel de planeación del PNDH corresponde a los Programas de Trabajo Anual de las instituciones 
participantes, los indicadores asociados a los objetivos de este nivel de operación generalmente son de 
producto o de proceso. 


Los indicadores de producto se refieren a los bienes y servicios que generan las actividades del programa 
institucional. Es decir, expresan los efectos directos e inmediatos del proceso productivo. Los indicadores de 
proceso, por su parte, están relacionados con la ejecución de actividades, tareas, los recursos y el 
presupuesto. Este tipo de indicadores describe la intensidad o la productividad de los recursos utilizados así 
como el esfuerzo administrativo aplicado a los insumos y el funcionamiento de la organización. 


Los indicadores asociados a los objetivos operativos son elaborados por las instituciones encargadas de 
ejecutar las estrategias definidas en el Programa. 


Para la elaboración de un indicador, se debe partir del análisis del objetivo al que corresponderá así como 
de su ubicación en la jerarquización de objetivos del Programa. Posteriormente se define la dimensión 
del objetivo que se desea medir; por ejemplo, la cobertura, calidad, eficiencia o alineación de recursos, entre 
otras dimensiones. 


El análisis del objetivo se realiza, naturalmente, bajo el marco teórico a partir del cual se aborda el tema de 
los derechos humanos. El conocimiento cada vez más profundo de este marco por todos los participantes en 
el programa, permitirá desarrollar progresivamente indicadores que expresen con mayor validez, precisión y 
claridad los aspectos a medir. 


La construcción del sistema de indicadores se realiza de manera colectiva entre quienes serán 
responsables de las acciones medibles, los responsables de medirlas y aquellos que aportarán la información 


necesaria para la medición. El consenso entre estos actores es esencial para que los indicadores midan 
efectivamente lo que tienen que medir. 


La metodologia que se utilizará para la elaboración de los indicadores se fundamenta en la construcción 
de un árbol de componentes y factores críticos de éxito. 


Los componentes críticos de éxito identifican los resultados clave que se deben alcanzar para decir que el 
objetivo se cumplió con éxito. Por su parte, los factores críticos de éxito muestran las acciones clave que se 
tienen que realizar para el logro exitoso del objetivo. 


Expresar adecuadamente el resultado clave para el logro de un objetivo puede constituir la base del 
proceso para la definición de indicadores. Este resultado clave sintetiza una relación entre diversas variables 
que explican una categoría de análisis en el marco teórico de soporte. Su expresión precisa y afortunada da 
lugar directamente al nombre del indicador. 


A partir de la identificación de los componentes críticos de éxito se puede inferir el tipo de algoritmo que 
describa de la manera más precisa la relación entre las variables participantes, es decir el algoritmo 
del indicador. 


Una vez que se tiene una propuesta de indicadores se revisan las fuentes para conocer la disponibilidad y 
calidad de la información. Es común que los indicadores perfectos no existan, ya sea porque no se disponga 
de la información para su construcción, o bien razones de otra índole. En ese caso, se construirán indicadores 
sencillos con la información disponible que pueda decir algo con sentido sobre el estado del programa. 


De lo anterior se deriva que un sistema de indicadores debe disefiarse bajo un amplio horizonte 
imaginativo, pero se construye de manera gradual desarrollando la capacidad estadística de las instituciones, 
la cual permite derivar datos de los procesos cotidianos de trabajo e irlos convirtiendo en insumos adecuados 
para la construcción de los indicadores ideales. 


El sistema de indicadores debe atender articuladamente dos subsistemas. El primero (interno) se mueve 
en el tránsito de insumos a productos y toca más a los niveles operacionales. El segundo, de carácter 
estratégico, se preocupa por la generación de efectos en el entorno. 


Para generar de manera continua la información que alimentará a los indicadores, las instituciones deben 
desarrollar sistemas de información, basados fundamentalmente en registros administrativos. Estos sistemas 
de información son el cimiento de los sistemas de indicadores más sólidos. 


En síntesis, el sistema de indicadores que permitirá dar seguimiento y evaluar periódicamente al Programa 
Nacional de Derechos Humanos se integra a partir de los indicadores más sencillos, que se refieren a la 
operación y productos de la gestión de las entidades participantes, y gradualmente se fortalece con 
indicadores más complejos, los cuales miden los productos e impactos del Programa. Para el disefo y 
construcción del sistema de indicadores relevantes, claros y objetivos para el Programa, se utilizará una 
metodologia de probada utilidad y técnicas sólidas que admitan la participación de los actores involucrados, 
proveyendo transparencia en la construcción de los mismos, y que permitan que los indicadores reflejen 
fielmente el aspecto de la realidad que se quiere medir, controlar o evaluar. 


7.3 Mecanismos de seguimiento y evaluación 


El propósito del Programa Nacional es generar un proceso estratégico y de largo plazo para el 
fortalecimiento de una política de Estado de los derechos humanos asumida plenamente por la sociedad civil 
y los distintos órganos del Estado mexicano. 


El Programa representa un importante avance en materia de promoción y respeto de los derechos 
humanos en el país, el cual tendrá que enriquecerse de manera permanente reafirmando la voluntad política 
de las distintas instancias de gobierno y el trabajo responsable de las organizaciones civiles y sociales 
participantes, así como a través de la evaluación y seguimiento de los logros y retos que el mismo Programa 
presente. Uno de los principales retos es la construcción y fortalecimiento de capacidades tanto en las y los 
servidores como en las organizaciones sociales y civiles que no cuentan con las capacidades necesarias para 
participar de manera plena. Este reto deberá ser tratado desde en sus diferentes planos ya que la sociedad 
civil tiene la responsabilidad de ser representativa de sectores sociales y situaciones geográficas, y para 
lograr esto se tiene que fortalecer las capacidades de diversas organizaciones en el país. 


A continuación se plantea la creación del Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del Programa 
Nacional de Derechos Humanos, instancia encargada, por mandato del Pleno de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Derechos Humanos, de dar seguimiento y hacer la evaluación del Programa 
Nacional. El papel de dicho Comité Coordinador es de suma importancia para el éxito y continuidad del 
Programa Nacional de Derechos Humanos. Dentro de su agenda tendrá responsabilidades centrales como el 
desarrollo de importantes temas, como son los indicadores, sus reglas claras de operación y lograr la 
participación de organizaciones civiles de toda la República, así como alentar la participación de las Entidades 
federativas y los Poderes de la Unión. 


La composición de este Comité debe de ser plural y representativa. Es necesario que se convierta en un 
espacio de diálogo entre gobierno y sociedad civil. Su accionar debe fundarse en reglas claras y de manera 
transparente atendiendo a la naturaleza jurídica de la Comisión de Política Gubernamental en materia de 
Derechos Humanos. Es necesario mencionar que el disefio de este Comité fue fruto de un diálogo 
constructivo entre autoridades y organizaciones civiles especializadas en derechos humanos. 

Il. NOMBRE DEL MECANISMO: 

Comité Coordinador de Seguimiento y Evaluación del Programa Nacional de Derechos Humanos. 

Il. OBJETIVO GENERAL: 

Coordinar el seguimiento, evaluación y difusión del Programa Nacional de Derechos Humanos. 

HI. MANDATO DEL COMITE 

Monitoreo y Evaluación: revisión amplia y constante del cumplimiento a través de los criterios e 
indicadores que se definan para tal efecto. Para llevar a cabo esta tarea, se solicitará a la Secretaría Técnica 
de la Comisión informes periódicos de las dependencias públicas sobre los avances en la implementación 
del programa. 


* Proponer al Pleno de la CPGMDH ajustes al Programa, considerando los resultados de la evaluación que 
arrojen los informes de las subcomisiones, dependencias públicas y organismos nacionales e internacionales 
y organizaciones de la sociedad civil. 


* Asesoría y capacitación a las dependencias para traducir en su mandato los contenidos del Programa y 
en la elaboración de los programas anuales que les corresponden. 


* Promover la participación y coordinación de las entidades federativas y gobiernos locales mediante 
convenios. 


* Dar seguimiento a la participación y coordinación de los poderes legislativo y judicial. 


* Promover la participación social mediante procesos de información, comunicación, construcción de 
capacidades etc., y diversos mecanismos de consulta y diálogo con las organizaciones de la sociedad civil. 


* Difundir el Programa Nacional de Derechos Humanos. 

* Elaborar un informe público semestral de actividades del Comité y de los avances del Programa. 

* Crear instrumentos que permitan la evaluación del Programa. 

* Definir su agenda y lineamientos de trabajo, así como crear las instancias para desahogar su agenda. 
IV. INTEGRACION DEL COMITE 


Integrado por veinte miembros, con representación paritaria (50%-50%) entre instituciones públicas y 
organizaciones de la sociedad civil. Las personas que asistan deberán tener Representación institucional y 
calificada. 

* Representación de las Secretarías de Estado (7) con mayor incidencia y vínculo respecto al PNDH. 

* Organizaciones de la Sociedad Civil: (6) se propone que las organizaciones definan su representatividad 
en este proceso considerando la presencia de las regiones; de los temas fundamentales; del conocimiento y 
capacidad necesaria para responder a las tareas que se requieren para el cumplimiento del mandato del 
Comité. Particularmente se recomendó que integrara una representación del Comité de Enlace para 
garantizar el aporte de su experiencia y la continuidad en la visión del proceso. Las organizaciones definirán el 
procedimiento adecuado para resolver esta cuestión. 

* Un especialista o institución académica (1). 


* Representación de los organismos públicos para la defensa de los derechos humanos: CNDH (1) y 
Federación de OPDH (1). 


* Representación de gobiernos locales (1) 

* Invitación como miembros a representantes del Poder Judicial (1) y Poder Legislativo (2) (ambas 
cámaras) (de preferencia los presidentes de las comisiones de DH). 

* Invitación como observador al Alto Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos. 

VI. TOMA DE DECISIONES EN EL COMITE 


Conforme al marco jurídico de la Comisión de política gubernamental en materia de derechos humanos, se 
privilegiará el consenso como método para la toma de decisiones y la votación se utilizará de forma 
extraordinaria. 


VII. CONDICIONES PARA SU VIABILIDAD 


Asignación de los recursos necesarios para el cumplimiento de sus tareas. 
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PODER EJECUTIVO 
SECRETARIA DE GOBERNACION 


DECRETO por el que se aprueba el Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012. 





Al margen un sello con el Escudo Nacional, que dice: Estados Unidos Mexicanos.- Presidencia de la 
República. 


FELIPE DE JESÚS CALDERÓN HINOJOSA, Presidente de los Estados Unidos Mexicanos, en ejercicio 
de la facultad que me confiere el artículo 89, fracción |, de la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos, con fundamento en los artículos 9, 16, 22, 26, 27, 28, 29 y 32 de la Ley de Planeación, y 90, 27, 
31 y 37 de la Ley Orgánica de la Administración Pública Federal, y 


CONSIDERANDO 


Que el artículo 26, apartado A, de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, dispone que 
el Estado organizará un sistema de planeación democrática del desarrollo nacional que imprima solidez, 
dinamismo, permanencia y equidad al crecimiento de la economía, para la independencia y democratización 
política, social y cultural de la Nación; 


Que el mismo precepto constitucional establece que habrá un plan nacional de desarrollo, al que se 
sujetarán obligatoriamente los programas de la Administración Pública Federal; 


Que el 31 de mayo de 2007 se publicó en el Diario Oficial de la Federación el Plan Nacional de Desarrollo 
2007-2012, el cual contiene los objetivos nacionales, estrategias y prioridades que regirán la actuación del 
Gobierno Federal durante la presente administración; 


Que el Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012 prevé como premisa básica para el desarrollo integral del 
país al desarrollo humano sustentable y orienta la actuación gubernamental en torno a cinco ejes principales: 
estado de derecho y seguridad, economía competitiva y generadora de empleos, igualdad de oportunidades, 
sustentabilidad ambiental, así como democracia efectiva y política exterior responsable; 


Que el Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012 propone un objetivo integral de política pública en materia 
de derechos humanos, basado en la consolidación del respeto irrestricto a los derechos humanos y la pugna 
por su promoción y defensa; 


Que la política en materia de derechos humanos, por su transversalidad, trasciende a los cinco ejes del 
Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012, en especial al eje Estado de derecho y seguridad, del que se 
desprende que sólo garantizando la debida protección de la vida, el patrimonio, las libertades y los derechos 
de todos lo mexicanos, se proveerá de una base firme para el desarrollo óptimo de las capacidades de la 
población; 


Que el Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012, dispone la elaboración de un programa en la 
Administración Pública Federal para fortalecer el respeto de los derechos humanos; 


Que el Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012, establecerá los objetivos, las estrategias y 
las líneas de acción tendientes a asegurar el respeto de los derechos humanos en toda la Administración 
Pública Federal, para contribuir a la modificación del enfoque de las políticas públicas para la defensa de los 
derechos humanos, con la visión de superar la simple restitución en el goce de los mismos; 


Que la estrategia establecida en el Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012, profundiza en 4 
temas fundamentales a saber: la inclusión de una perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas; 
la implementación de los mecanismos de colaboración y coordinación entre los poderes de la Unión y los 
órdenes de Gobierno; la promoción y difusión de una cultura de derechos humanos y la debida armonización 
legislativa. Dichos temas obligan la intervención de todas las dependencias y entidades de la Administración 
Pública Federal, cuyo esfuerzo redundará en el respeto irrestricto de los derechos humanos; 


Que la Secretaría de Gobernación elaboró el Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012, 
siguiendo las directrices previstas en el Plan Nacional de Desarrollo y dando cumplimiento a lo dispuesto en la 
normativa aplicable, por lo que lo sometió a consideración del Ejecutivo Federal a mi cargo, he tenido a bien 
emitir el siguiente 


DECRETO 
ARTÍCULO PRIMERO.- Se aprueba el Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012. 
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ARTÍCULO SEGUNDO.- El Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012 será de observancia 
obligatoria para las dependencias de la Administración Pública Federal, en el ámbito de sus respectivas 
competencias. Asimismo, la obligatoriedad del programa será extensiva a las entidades paraestatales, 
conforme a las disposiciones jurídicas aplicables. 


ARTÍCULO TERCERO.- Las dependencias y entidades de la Administración Pública Federal integrarán en 
sus anteproyectos de presupuesto de egresos, recursos para el eficaz cumplimiento de los objetivos y metas 
del Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012, en concordancia con el Plan Nacional de 
Desarrollo 2007-2012 y en el marco de la programación del gasto público y de las disposiciones aplicables. En 
ese sentido, las dependencias y entidades de la Administración Pública Federal se sujetarán a las 
asignaciones del presupuesto autorizado. 


ARTÍCULO CUARTO.- La Secretaría de Gobernación verificará de manera periódica el avance del 
Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012, los resultados de su ejecución, así como su incidencia 
en la consecución de los objetivos del Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012; asimismo, realizará las 
acciones necesarias para hacer las correcciones procedentes y, en su caso, modificarlo. 


ARTÍCULO QUINTO.- La Secretaría de la Función Pública, en el ámbito de su competencia, vigilará el 
cumplimiento de las obligaciones derivadas de las disposiciones contenidas en el presente decreto. 


TRANSITORIO 


ÚNICO.- El presente decreto entrará en vigor el día siguiente al de su publicación en el Diario Oficial de la 
Federación. 


Dado en la Residencia del Poder Ejecutivo Federal, en la Ciudad de México, a veintiocho de agosto de dos 
mil ocho.- Felipe de Jesús Calderón Hinojosa.- Rúbrica.- El Secretario de Gobernación, Juan Camilo 
Mourifo Terrazo.- Rúbrica.- El Secretario de Hacienda y Crédito Público, Agustín Guillermo Carstens 
Carstens.- Rúbrica.- El Secretario de la Función Pública, Salvador Vega Casillas.- Rúbrica. 


PROGRAMA Nacional de Derechos Humanos 2008-2012. 


PROGRAMA NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2008-2012 
GLOSARIO 
APF Administración Pública Federal 
CPGMDH Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos 
CNA Comisión Nacional del Agua 
CNDH Comisión Nacional de los Derechos Humanos 
CDI Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas 
CNCA Consejo Nacional para la Cultura y las Artes 
CONAPRED Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación 
CONAVI Consejo Nacional de Vivienda 
IMSS Instituto Mexicano del Seguro Social 
INALI Instituto nacional de Lenguas Indígenas 
INAMI Instituto Nacional de Migración 
INAPAM Instituto Nacional de las Personas Adultas Mayores 
INEGI Instituto Nacional de Estadística Geográfica e Informática 
INFONAVIT Instituto del Fondo Nacional de la Vivienda para los Trabajadores 
INMUJERES Instituto Nacional de las Mujeres 
IMJUVE Instituto Mexicano de la Juventud. 
ISSSTE Instituto de Seguridad y Servicios Sociales de los Trabajadores del Estado 
OACNUDH Oficina en México del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
PROFECO Procuraduría Federal del Consumidor 
PGR Procuraduría General de la República 
PND Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012 


236. Apoiar a criação e 
o desenvolvimento dos 
mecanismos de gestão 
dos programas 
multissetoriais 
gerenciados pela FUNAI, 
no âmbito dos Planos 
Plurianuais e dos 
orçamentos federais. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Garantir a participação efetiva das comunidades 
indígenas nas discussões sobre a viabilidade de 
possíveis empreendimentos que se pretenda 
implantar no interior e no entorno das terras 
indígenas, por meio da tomada de decisões em 
todas as etapas do processo, a fim de garantir 
os direitos indígenas. 


Que sejam feitos fiscalização e estudos de 
degradação ambientais causados pelas 
empresas que trabalham nas terras indígenas, 
bem como nas empresas que desenvolvem 
atividades com material tóxico em áreas 
próximas às terras indígenas, cujos resíduos 
adentram as terras indígenas através da fauna, 
flora e rios. 


Criar mecanismos de estabelecimento de 
indenização e compensação socioambiental 
pelos danos causados ao patrimônio indígena 
em decorrência de impactos de projetos e 
empreendimentos executados dentro e nas 
proximidades das Terras Indígenas. 


As estradas que passam pelo interior das Terras 
Indígenas deverão ficar sob administração das 
organizações indígenas, que se reservarão o 
direito de cobrarem direito de passagem dentro 
da terra indígena em que o Estado mantenha a 
estrada. 


SITUAÇÃO ATUAL: O PPA 2008-2011 já prevê ações que contemplem ações de programas 
multissetoriais, fortalecidos hoje pelo Programa Territórios da Cidadania lançado pelo 
Governo Federal em fevereiro de 2008. (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Integrar os mecanismos de gerenciamento das ações e dos programas 
tendo a FUNAI como órgão coordenador da política indigenista gerenciando as demais 
ações. Esta forma de trabalho já está sendo contemplada no Programa Territórios da 
Cidadania. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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PNDH Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012 
SAGARPA Secretaría de Agricultura, Ganadería, Desarrollo Rural, Pesca y Alimentación 
SE Secretaría de Economía 

SECTUR Secretaría de Turismo 

SEDENA Secretaría de la Defensa Nacional 

SEDESOL Secretaría de Desarrollo Social 

SEGOB Secretaría de Gobernación 

SEMARNAT Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales 
SENER Secretaría de Energia 

SEP Secretaría de Educación Pública 

SCT Secretaría de Comunicaciones y Transportes 

SFP Secretaría de la Función Pública 

SHCP Secretaria de Hacienda y Crédito Público 

SNDIF Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia 
SRA Secretaria de la Reforma Agraria 

SRE Secretaría de Relaciones Exteriores 

SS Secretaría de Salud 

SSP Secretaria de Seguridad Pública 

STPS Secretaría del Trabajo y Previsión Social 


INTRODUCCIÓN 


La necesidad de una política en materia de derechos humanos se sustenta en la firme convicción de que 
la consolidación de la democracia tiene como eje fundamental el reconocimiento y el respeto irrestricto de 
estos derechos. Ello posibilita un desarrollo integral y un verdadero bienestar para cada persona en lo 
individual y para la sociedad en su conjunto. 


Por su envergadura, esta política no puede ser solamente un conjunto de acciones circunscritas y 
acotadas a cumplirse como una cuota, ni tampoco una lista de abstenciones para la autoridad, sino que 
constituye una labor mucho más amplia y profunda encaminada a construir un Estado donde el respeto a los 
derechos fundamentales de la persona sean su centro y su fin, a través de la participación de todos los 
actores involucrados 

Las políticas públicas del gobierno federal en materia de derechos humanos son el resultado de la 
participación activa de diferentes órdenes de gobierno, organizaciones de la sociedad civil, instituciones 
académicas y órganos públicos de defensa de derechos humanos. 

El Poder Judicial y el Poder Legislativo juegan un papel fundamental en la promoción, respeto y protección 
de los derechos humanos, así como en la sanción de las violaciones en la materia. 

Considerando el principio de continuidad, la construcción del PNDH reconoce y recupera los avances que 
existen en la materia. 

El fundamento y la ruta de construcción del PNDH. 

El PNDH es el instrumento que impulsa la promoción y defensa de los derechos humanos en la APF. Se 
fundamenta en el principio de no discriminación y la inclusión de la perspectiva de igualdad, equidad y género. 

De conformidad con el artículo 26 constitucional y su ley reglamentaria, el PNDH es de carácter especial, 
en cuya elaboración participó el gobierno federal en su conjunto. 

El Ejecutivo Federal, con el pleno conocimiento de que en un Estado democrático la participación de la 
sociedad civil es esencial para la elaboración de políticas públicas, convocó a la participación social para la 
redacción del PNDH, por lo que, a través de la Secretaría de Gobernación', se coordinaron los trabajos de 
elaboración del anteproyecto del PNDH. 





À Art. 27 de la Ley Orgánica de la Administración Pública Federal.- A la Secretaría de Gobernación corresponde el despacho de los siguientes 
asuntos: 

XII.- Conducir la política interior que competa al Ejecutivo y no se atribuya expresamente a otra dependencia; 

XIIL.- Vigilar el cumplimiento de los preceptos constitucionales por parte de las autoridades del país, especialmente en lo que se refiere a las 
garantías individuales y dictar las medidas administrativas necesarias para tal efecto; 

XVII.- Fomentar el desarrollo político, contribuir al fortalecimiento de las instituciones democráticas; promover la activa participación 
ciudadana y favorecer las condiciones que permitan la construcción de acuerdos políticos y consensos sociales para que, en los términos de 
la Constitución y de las leyes, se mantengan las condiciones de gobernabilidad democrática; 
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La SEGOB diseiió y Ilevó a cabo procesos incluyentes de consulta que garantizaron la participación de la 
sociedad civil en esta labor, así como de las dependencias y entidades de la APF, atendiendo a la 
transversalidad y progresividad que caracterizan a estos derechos. 


A efecto de recoger propuestas a nivel nacional para la elaboración del PNDH, se llevaron a cabo 5 foros 
regionales de consulta ciudadana. 


Por su parte, la Secretaría de Relaciones Exteriores organizó igualmente 4 foros con el mismo propósito? 


Asimismo, el 26 de octubre de 2007 se publicó la convocatoria para participar en la elaboración del 
Anteproyecto del PNDH, dirigido a las organizaciones de la sociedad civil, instituciones académicas y 
especialistas en la materia. Respondieron al Ilamado cerca de cuarenta organizaciones y ciudadanos, con los 
cuales se conformaron seis grupos de trabajo: 


1. Grupo de trabajo para la metodologia, compilación y diseho del anteproyecto del PNDH. 
2 Grupo de trabajo para la elaboración de indicadores y metas. 

3. Grupo de trabajo para la armonización legislativa en materia de derechos humanos. 

4 


Grupo de trabajo para establecer los criterios de promoción y defensa de los derechos humanos en 
las políticas y presupuestos públicos. 


5. Grupo de trabajo para la institucionalización de mecanismos jurídicos y administrativos que 
garanticen la defensa y promoción de los derechos humanos. 


6. Grupo de trabajo para la promoción de la cultura de respeto y defensa de los derechos humanos. 


Se conformó la Red de Enlace de la APF la cual está integrada por 30 dependencias y entidades, cuyo 
objetivo, para el caso específico de la elaboración del PNDH, fue que cada una de estas instancias participara 
en la elaboración, ejecución y seguimiento del mismo. Estas dependencias son: 


a) Seminario “La capacitación y formación en materia de derechos humanos en México: hacia una efectiva implementación de las 
obligaciones internacionales en la materia”. Celebrado en colaboración con el Programa de Derechos Humanos de la Universidad 
lberoamericana. 23 de octubre 2007, México D.F. 

b) Foro de “Armonización legislativa”. Celebrado en colaboración con la Oficina en México del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para 
los Derechos Humanos y el Instituto de Investigaciones Jurídicas de la Universidad Autónoma de México. 29 de octubre de 2007. México D.F. 
c) Foro “Uso y aplicación de normas internacionales de derechos humanos por el poder judicial”. Celebrado en colaboración con el Consejo 
de la Judicatura Federal. 5 de noviembre de 2007. México D.F. 

d) Foro “Hacia el diseho de nuevas estrategias de las víctimas del delito, en el contexto del nuevo Programa Nacional de Derechos 
Humanos”. Celebrado en colaboración con la Secretaría de Seguridad Pública, el Gobierno del Estado de Colima, el Municipio de Manzanillo 
y la Universidad de Colima. 26 y 27 de noviembre de 2007. Manzanillo, Colima. 


A esta convocatoria respondieron el Sindicato Mexicano de Electricistas, la Universidad Anáhuac Campus Sur, el Programa Universitario de 
Derechos Humanos de la Universidad Iberoamericana, la Escuela de Graduados en Administración Pública y Política Pública (EGAP) del 
Tecnológico de Monterrey, el Instituto Ciudadano de Estudios sobre la Inseguridad A.C., la Defensoria de los Derechos Universitarios de la 
UNAM, el Centro de Derechos Humanos “Fray Francisco de Vitoria O.P.” A.C., la Facultad de Derecho de la Universidad Panamericana, la 
Confederación Mexicana de Organizaciones a favor de la Persona con Discapacidad Intelectual A.C., Incide Social A.C., Católicas por el 
Derecho a Decidir, la Asociación cultural B'nai B'rith A.C., Coordinadora Morelense de ONG's del Estado de Morelos A.C., Institución Iberico 
Mexicana de Derechos Humanos, Fundación Casa Alianza México, 1.A.P., Comisión de Derechos Humanos del Estado de México, 
Residencia Geriátrica Golden Seasons, Colegio de la Frontera Norte, Código Ayuda A.C., Consejo Nacional de ONG's, Juventud por los 
Derechos Humanos A.C., Promotora Nacional de Vida Digna, Periodistas Unidos por el Glifo de la Palabra, Familia y Sociedad, A.C., 
Comisión Ciudadana de Derechos Humanos del Noroeste A.C., Promotora Nacional de Vida Digna, Periodistas Unidos por el Glifo de la 
Palabra, Frente Nacional de Integración Ciudadana, Abogados del Comité 68 Pro Libertades Democráticas A.C., Confederación Mexicana de 
Organizaciones a favor de la Persona con Discapacidad Intelectual A.C., Defensoría de los Derechos Politécnicos del Instituto Politécnico 
Nacional, y Alternativa Nacional para la Igualdad Social. 


NR 


12. 
18. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
28. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
Conjuntamente, dependencias, entidades de la APF y sociedad civil revisaron los insumos generados en 
los foros regionales de consulta ciudadana y redactaron el anteproyecto del PNDH. Cabe sefialar que en este 
proceso, la Oficina en México de la Alta Comisionada para los Derechos Humanos de las Naciones Unidas, 


acompahó con su asesoría brindando orientación a los grupos de trabajo, enriqueciendo así el contenido del 
PNDH. 


Sin lugar a dudas, las líneas de acción del PNDH son el resultado del consenso alcanzado entre las 
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Secretaria de Gobemación 


Secretaria de Relaciones 
Exteriores 


Secretaria de la Defensa 
Nacional 


Secretaria de Marina 
Secretaria de Seguridad Pública 


Secretaria de Hacienda y Crédito 
Público 


Secretaria de Desarrollo Social 
Secretaria de Energia 
Secretaria de Economia 


Secretaria de Agricultura, 
Ganadería, Desarrollo Rural, 
Pesca y Alimentación 


Secretaria de Comunicaciones y 
Transportes 





Secretaría de la Función Pública 

Secretaría de Educación Pública 

Secretaría de Salud 

Secretaría del Trabajo y Previsión Social 

Secretaría de Turismo 

Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales 
Procuraduría General de la República 

Comisión Nacional de Vivienda 

Consejo Nacional para la Cultura y las Artes 

Instituto Mexicano del Seguro Social 

Instituto de Servicios y Seguridad Social para Trabajadores al Servicio del Estado 
Banco Nacional de Obras y Servicios Públicos 

Sistema Nacional para el Desarrollo Integral de la Familia 
Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación 

Instituto del Fondo Nacional de la Vivienda para Trabajadores 
Instituto Nacional de Estadística, Geografía e Informática 
Comisión Nacional para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas 
Procuraduría Federal del Consumidor 

Instituto Nacional de las Mujeres 


propuestas de la sociedad civil y de cada una de las dependencias y entidades del Ejecutivo Federal. 


El marco conceptual del PNDH. 


La estructura del PNDH descansa en cuatro grandes objetivos: 
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1. Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en la elaboración de las políticas públicas de la APF. 


2. Fortalecer e institucionalizar mecanismos jurídicos y administrativos que garanticen la defensa y 
promoción de los derechos humanos; 


3. Consolidar una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos; y 


4. Fortalecer el cumplimiento de las obligaciones internacionales derivadas de Tratados e instrumentos 
jurídicos de derechos humanos y promover ese cumplimiento al interior del Poder Legislativo, Judicial 
y ante los tres órdenes de gobierno. 


Estos objetivos, a su vez, contienen estrategias y líneas de acción que reflejan el compromiso adquirido 
por el Gobierno Federal para impulsar la realización de los derechos humanos. 


El sentido de transversalidad del PNDH, tiene el objetivo de que la promoción y defensa de los derechos 
humanos, el respeto irrestricto a la no discriminación y la inclusión de la perspectiva de igualdad, equidad y 
género se incorpore en todas las etapas de formulación de políticas públicas en los distintos niveles de la APF 
y sea referente obligado para todos los actores involucrados en la toma de decisiones. 


En la actualidad, todos los derechos humanos, civiles, políticos, culturales, económicos, sociales y 
ambientales, son reconocidos como un cuerpo interdependiente, universal e indivisible. Esto fue reafirmado 
por la resolución 32/130 de la Asamblea General de las Naciones Unidas, del 16 de diciembre de 1977, que 
indicaba que “todos los derechos humanos y libertades fundamentales son indivisibles e interdependientes” de 
manera que “deberá prestarse la misma atención y urgente consideración a la aplicación, la promoción y la 
protección, tanto de los derechos civiles y políticos, como de los derechos económicos, sociales y culturales.” 


La adopción de la Declaración y Programa de Acción de Viena de 1993, reforzó estos principios, al 
establecer que: “(T)odos los derechos humanos son universales, indivisibles e interdependientes y están 
relacionados entre sí. La comunidad internacional debe tratar los derechos humanos en forma global y de 
manera justa y equitativa, en pie de igualdad y dándoles a todos el mismo peso...”* 


De este modo, dichos principios han sido la base para el acercamiento, entendimiento y desarrollo de los 
derechos humanos por parte de la comunidad internacional.” Consecuentemente, estos principios han fungido 
como fundamento de la interpretación por parte de los Estados para el desarrollo de acciones y el disefo de 
políticas para la plena realización de los derechos humanos en el ámbito nacional. En este sentido, el PNDH 
ha sido disefiado, y debe ser interpretado e implementado, a la luz de los mismos. 


La universalidad es inherente a la idea misma de los derechos humanos. Desde la adopción de la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948 se reconoció que “(T)oda persona tiene todos los 
derechos y libertades proclamados en esta Declaración, sin distinción alguna de raza, color, sexo, idioma, 
religión, opinión política o de cualquier otra índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o 
cualquier otra condición”. 


Los principios de integralidad e interdependencia implican que, como todos los derechos humanos se 
refieren a la dignidad humana, todos son igualmente importantes, todos están relacionados entre sí. 


Sobre el concepto de no discriminación, de acuerdo con el artículo 4 de la Ley Federal para Prevenir y 
Erradicar la Discriminación, se entiende como tal “toda distinción, exclusión o restricción que, basada en el 
origen étnico o nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o económica, condiciones de salud, 
embarazo, lengua, religión, opiniones, preferencias sexuales, estado civil o cualquier otra, tenga por efecto 
impedir o anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos y la igualdad real de oportunidades de las 
personas. También se entenderá como discriminación la xenofobia y el antisemitismo en cualquiera de sus 
manifestaciones”. 


É La Declaración y Programa de Acción de Viena, aprobados por la Conferencia Mundial de Derechos Humanos en Viena, el 25 de julio 
de 1998. 


Idem. 
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De acuerdo con la Ley General para la Igualdad entre Hombres y Mujeres, el concepto de igualdad implica 
la eliminación de toda forma de discriminación en cualquiera de los ámbitos de la vida, que se genere por 
pertenecer a cualquier sexo. Por su parte, la Ley del Instituto Nacional de las Mujeres sefiala que género es el 
concepto que se refiere al conjunto de valores, atributos y representaciones de mujeres y hombres, por lo que 
la equidad de género es el concepto conforme el cual hombres y mujeres acceden con justicia e igualdad, al 
uso, control y beneficio de los bienes y servicios de la sociedad, incluyendo aquellos socialmente valorados 
como oportunidades y estímulos con la finalidad de lograr la participación equitativa de las mujeres en la toma 
de decisiones en todos los ámbitos de la vida política, económica, social, cultural, familiar, laboral y de 
educación. 


Otro concepto que también se utiliza a lo largo del PNDH es el de acciones afirmativas, el cual se refiere a 
las “medidas de carácter temporal que permiten de manera gradual eliminar obstáculos y garantizar la 
igualdad de oportunidades a sectores que históricamente han sido discriminados.” 


Por su propia naturaleza, los derechos humanos son progresivos, de aquí que su defensa y promoción sea 
un tema inagotable. Por ello, el gobierno federal impulsa los cambios y las transformaciones que permitan su 
plena vigencia. 


Contribución del PNDH, a los objetivos del PND y metas de la Visión México 2030. 


La creación del PNDH se encuentra claramente expresada en la Estrategia 12.2, Objetivo 12, Eje 1 
“Estado de Derecho y Seguridad” del PND. No obstante lo anterior, el PNDH tiene una vinculación más 
profunda de lo que sugiere dicha estrategia. 


Bajo este enfoque, si bien, el Objetivo 1 “Fortalecer la Perspectiva de Derechos Humanos en la 
elaboración de las Políticas Públicas de la APF,” del PNDH, se asocia de forma general a los Objetivos de los 
cinco Ejes del PND, lo hace enfáticamente y de manera transversal en todos los Ejes y Objetivos del PND. 


Con el Objetivo 2 “Fortalecer e institucionalizar mecanismos jurídicos y administrativos que garanticen la 
defensa y promoción de los derechos humanos”, el PNDH contribuye particularmente al logro de los Objetivos 
del Eje 1 “Estado de Derecho y Seguridad”, ya que los mecanismos jurídicos y administrativos inciden 
directamente en avanzar hacia la certeza jurídica, la procuración e impartición de justicia, la cultura de la 
legalidad, la prevención del delito y, desde luego, en los derechos humanos. 


El Objetivo 3 “Consolidar una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos”, se encuentra 
vinculado a los siguientes objetivos del PND “Cultura de la legalidad; Derechos humanos; Capacitación de los 
cuerpos policíacos; Transformación educativa; Cultura, arte, deporte y recreación; Educación y cultura 
ambiental; Participación Ciudadana; y Transparencia y rendición de cuentas,” mismos que se encuentran 
disseminados en todos los Ejes rectores del PND. 


Finalmente en el marco del Objetivo 4 “Fortalecer el cumplimiento de las obligaciones internacionales 
derivadas de tratados e instrumentos jurídicos de derechos humanos y promover el cumplimiento al interior 
del poder Legislativo, Judicial y ante los tres órdenes de gobierno”, el PNDH contribuirá a alcanzar los 
objetivos planteados en el Eje 5 del PND; concretamente a conseguir los objetivos de “Modernización del 
sistema político; Participación ciudadana; Eficacia y eficiencia gubernamental; Transparencia y rendición de 
cuentas; Política exterior, Palanca del desarrollo nacional; México en la construcción del orden mundial; 
Diversificar la agenda de la política exterior y mexicanos en el exterior y Migración”. 


VINCULACIÓN DEL PNDH CON EL PND 


EJES RECTORES aa de RE OBJETIVOS DEL PNDH 


; Cultura en AR ad 
Mecanismos Armonización 
a Derechos a 
Jurídicos Legislativa 

Humanos 


Políticas 
Públicas 


Eden 1.1 Certeza jurídica 


Eje 1. Estado de 














Viernes 29 de agosto de 2008 DIARIO OFICIAL 


impartición de justicia 


Derecho y 


seguridad 1.5 Confianza en las 
instituciones públicas 


Estado de Derecho a Cultura esa 
legalidad 
1.7 Derechos 
humanos 





1.9 Seguridad 
fronteriza 


1.10 Cooperación 
internacional 


Seguridad nacional 


1.11 Prevención del 
delito 


Seguridad pública 1.12 Cuerpos 
policíacos 
1.13 Participación 
ciudadana 


Eje 2. Economia 


Compeivay 2.7 Sector rural 


generadora de 
empleos 





Pa 2.12 Sector hidráulico 
Productividad y 2.13 Construcción y 
competitividad vivienda 

Infraestructura para el | 3.1 Superación de la 
desarrollo pobreza 
Eje 3. Igualdad de 3.2 Salud 
oportunidades 
: 3.3 Transformación 
Desarrollo integral : 
educativa 


o 3.4 Pueblos indígenas 
3.5 Igualdad entre 
mujeres y hombres 

IA 3.6 Grupos 
Grupos prioritarios AulngEbies 

3.7 Familia, niÃãos y 

jóvenes 


Cultura y 3.8 Cultura, arte, 
esparcimiento deporte y recreación 
Políticas Mecanismos GunuLa ea Armonización 
Públicas Jurídicos Dereçhos Legislativa 
Humanos 9 


Eje 4. 
Sustentabilidad 4.1 Agua 


ambiental 





Aprovechamiento 
sustentable de los 


4.2 Bosques y selvas 











DIARIO OFICIAL 


SN 4.3 Biodiversidad 
Protección del medio | 4.4 Gestión y justicia 
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ED CA 4.6 Cambio climático 
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cultura para la 
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Objetivo 1. Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en la elaboración de las políticas 


públicas de la APF. 


La perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas conlleva a generar procesos de mediano y 
largo plazo, como la creación, fortalecimiento o designación de áreas específicas de derechos humanos, que 
posibiliten la integración de una red especializada en la APF, mecanismo que asegura la participación y 
reafirma el compromiso de dependencias y entidades. Sin embargo, la sola creación de instancias 
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especializadas no es suficiente, ya que se deben transversalizar los derechos humanos en los planes y 
programas de gobierno. 


De la consideración anterior, se desprende la necesidad de contar con un presupuesto destinado a la 
promoción y defensa de los derechos humanos que, a la vez que soporte financieramente las actividades, 
sirva para incrementar las responsabilidades y compromisos del gobierno mexicano, en especial de los 
servidores públicos. Dicho presupuesto debe partir de la priorización de los grupos vulnerables y de los grupos 
en situación de discriminación. 


Para construir un verdadero Estado constitucional e institucionalmente sólido, debe considerarse el 
respeto irrestricto de los derechos humanos como parte del quehacer gubernamental, por lo que resultan 
necesarios mecanismos eficientes de coordinación en la APF que permitan avanzar en el conocimiento y 
contenido esencial de los derechos humanos. 


La perspectiva de derechos humanos en la políticas públicas de la APF, se consolida a través del respeto 
irrestricto de los derechos civiles y políticos; de los sociales, culturales, económicos y ambientales; del 
principio de no discriminación; de la perspectiva de género, así como del reconocimiento de los derechos de 
los grupos en situación de discriminación o vulnerabilidad. 


Objetivo 2. Fortalecer e institucionalizar mecanismos jurídicos y administrativos que garanticen la 
defensa y promoción de los derechos humanos. 


La institucionalización de mecanismos jurídicos y administrativos busca la realización de los derechos 
humanos. 


Contar con mecanismos debidamente incorporados en las políticas públicas, no sólo beneficia a las 
personas, sino que también facilita las tareas a cargo de las dependencias y entidades de la APF en el 
cumplimiento de las obligaciones derivadas de la promoción y defensa de los derechos humanos. 


La consolidación de mecanismos de colaboración y coordinación significa un gran esfuerzo y compromiso 
no sólo del Poder Ejecutivo, ya que dichos esfuerzos en forma singular no serían suficientes para asegurar 
una política de Estado con perspectiva de derechos humanos, por lo que se requiere sumar los esfuerzos del 
Poder Legislativo, del Poder Judicial y de las Entidades Federativas y municipios. 


En ese tenor, es indispensable destacar que los mecanismos de colaboración y coordinación servirán de 
enlace para impulsar, desde la APF, los derechos intrínsecos del ser humano en los procesos legislativos y 
judiciales. 


Objetivo 3. Consolidar una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos. 


Un componente fundamental de las políticas públicas es el establecimiento de canales adecuados de 
comunicación con la sociedad, de tal manera que se difundan entre la población los derechos humanos que 
les corresponden a las personas por el sólo hecho de tener esa naturaleza y de los cuales el Estado Mexicano 
tiene la obligación de promover su garantía y respeto. 


En este sentido, en la formación de una cultura de promoción y respeto a los derechos humanos, resulta 
indispensable el uso de los medios masivos de difusión y de las nuevas tecnologias de información que día 
con día Ilegan a más sectores de la población. 


Si bien el Gobierno Federal ha implementado una serie de actividades de difusión cuyo contenido se 
fundamenta en la promoción y el respeto a los derechos humanos, también entendemos que en este ámbito, 
siempre habrá tarea por hacer. Por ello, uno de los compromisos de esta administración, es incrementar las 
actividades de difusión para que todas las personas conozcan sus derechos humanos. 


Atento a lo anterior, para garantizar y consolidar una cultura de respeto a los derechos humanos, es 
indispensable capacitar y profesionalizar a los servidores públicos para que conozcan las obligaciones 
nacionales e internaciones del Estado mexicano. 


Destaca en la consolidación de la cultura de respeto a los derechos humanos, el establecimiento de 
contenidos especializados en la materia en los planes y programas de la educación formal y no formal. 


Objetivo 4. Fortalecer el cumplimiento de las obligaciones internacionales derivadas de tratados e 
instrumentos jurídicos de derechos humanos y promoverlo al interior del poder Legislativo, Judicial y 
ante los tres órdenes de gobierno. 


El cumplimiento cabal de los compromisos internacionales de México en materia de derechos humanos 
conlleva, necesariamente, una verdadera transformación en el andamiaje normativo y en las estructuras 
operativas que rigen las relaciones entre el Estado y los gobernados. 
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En este sentido, la corresponsabilidad y cooperación entre los Poderes Ejecutivo y Legislativo, tanto en el 
ámbito federal como en el local, es fundamental a fin de crear un marco legal que, más allá de transcribir al 
cuerpo normativo el contenido de los tratados internacionales, redefina la relación de los poderes del Estado y 
las personas a partir del reconocimiento de los derechos humanos de los que éstas son titulares y de las 
obligaciones que surgen para el Estado. 


El disefo de un orden jurídico que instrumente los tratados internacionales, a través de la aprobación y 
promulgación de nuevos ordenamientos, así como de la realización de modificaciones estratégicas al cuerpo 
normativo en la materia, abrirá la puerta a un régimen más amplio de protección de los derechos humanos y 
será un paso firme en respuesta a las necesidades que se desprenden de la compleja realidad social en 
nuestro país. 


El proceso de interacción de México con el sistema internacional de los derechos humanos se fundamenta 
en la firme convicción que contribuye positivamente a la transformación de la situación de las prerrogativas 
fundamentales en el país. Las aportaciones de los órganos y mecanismos internacionales en la materia 
inciden en el reconocimiento de las problemáticas y en la construcción de soluciones eficaces. 


Indicadores y Metas. 


Objetivo 1. Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en la elaboración de las políticas 
públicas de la APF. 


NOMBRE DE Rs E a 
INDICADOR UNIDAD DE MEDIDA SITUACIÓN ACTUAL META 2012 


Índice de voz y 
transparencia (mide los 


Del 1 al 100 donde 100 Setas n Obtener una calificación 
derechos humanos y el : a Calificación de +0.06*. 
A ; es la mejor calificación. de +0.16. 
nivel de las libertades 
civiles y políticas) 
Empowerment Rights | Del O al 10 donde 10 es TD a Obtener una calificación 
; TR ani Calificación de 7*. 
Index. la mejor calificación. de 8. 
o, 
Atención eficaz de las À E ne 70% de 
; % de recomendaciones recomendaciones l 
Recomendaciones ; . ; recomendaciones 
E atendidas eficazmente. atendidas Ê : 
emitidas por la CNDH . a atendidas eficazmente. 
eficazmente***. 
Programas con 19 Programas con 
contenidos de derechos | Número de programas. N/D contenidos de derechos 
humanos humanos“. 


Informes periódicos del 

cumplimiento de las) % de líneas de acción 
líneas de acción del cumplidas. 
PNDH add 


N/D 100% 














*Fuente: Governance Matters 2007, World wide Governance Indicators, 1996-2006. 
**Fuente: Ciri Human Rights Data Project, Aggregated Indices, Empowerment Rights Index (2006). 
***Fuente. Secretaría de Gobernación, elaborado con información de la CNDH. 


****Comprende las 18 Secretarías de Estado y la Procuraduría General de la República. Las Entidades de la APF, serán 
consideradas a través de las Dependencias a las que se encuentren sectorizadas. 


****E| cumplimiento de las líneas de acción se reflejará a través de los informes de ejecución que rindan las 
Dependencias y Entidades de la APF. El contraste de este indicador con los demás indicadores establecidos, permitirá 
mostrar el grado de impacto de las acciones del PNDH. 


Objetivo 2. Fortalecer e institucionalizar mecanismos jurídicos y administrativos que garanticen la 
defensa y promoción de los derechos humanos. 


NOMBRE DE 


Ê META 2012 
Nas UNIDAD DE MEDIDA | SITUACIÓN ACTUAL 0 
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Índice de 
derecho. 


estado 


Physical Integrity Rights 
Index. 


Índice de confianza en 
las leyes 


Informes periódicos del 
cumplimiento de las 
líneas de acción del 
PNDH. *++* 
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Del 1 al 100, donde 100 Calificación de 


es la mejor calificación. 





Del O al 8, donde 8 es la 


mejor calificación. 
% de ciudadanos que 


confían en las leyes. 


% de líneas de acción 
cumplidas. 


-0.49*. 


Calificación de 


qr: 


Yo 34.69. 


*Fuente: Governance Matters 2007, World wide Governance Indicators, 1996-2006. 


Obtener una calificación 
de -0.35. 


Obtener una calificación 
de 5. 


Aumentar a 40%. 





**Fuente: Ciri Human Rights Data Project, Aggregated Indices, Physical Integrity Rights Index (2006). 


***Fuente: Encuesta Nacional sobre Cultura Política y Prácticas Ciudadanas 2005. 


***E| cumplimiento de las líneas de acción se reflejará a través de los informes de ejecución que rindan las 


Dependencias y Entidades de la APF. El contraste de este indicador con los demás indicadores establecidos, permitirá 
mostrar el grado de impacto de las acciones del PNDH. 


Objetivo 3. Consolidar una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos. 


NOMBRE 
DE INDICADOR 


Índice de cultura de los 
derechos humanos. 


Acciones de formación 
de servidores públicos**. 


Informes periódicos del 
cumplimiento de las 
líneas de acción del 
PNDH. *+** 








UNIDAD DE MEDIDA 


% de percepción del 
respeto a los derechos 
humanos. 


% de incremento de 


acciones de formación. 


% de líneas de acción 
cumplidas. 





SITUACIÓN ACTUAL 


45.60%* 


os g+** 


N/D 


*Fuente, Encuesta Nacional sobre Cultura Política y Prácticas Ciudadanas 2005. 


META 2012 


Disminuir al 40% la 
percepción de que el 
gobierno no respeta los 
derechos humanos de 
los ciudadanos. 


Aumentar en un 20 el % 
el porcentaje de acciones 
de formación. 





**Las acciones de formación consistirán entre otras sobre cursos de capacitación, seminarios, congresos, talleres, 


publicaciones, ciclos de cine y campafias de concientización en escuelas y medios de comunicación. 


***Fuente. Datos propios, elaborado con información de la CNDH, SEGOB, PGR y SRE, aho base 2007. 


***E| cumplimiento de las líneas de acción se reflejará a través de los informes de ejecución que rindan las 
Dependencias y Entidades de la APF. El contraste de este indicador con los demás indicadores establecidos, permitirá 
mostrar el grado de impacto de las acciones del PNDH. 


Objetivo 4. Fortalecer el cumplimiento de las obligaciones internacionales derivadas de tratados e 
instrumentos jurídicos de derechos humanos y promoverlo al interior del poder Legislativo, Judicial y 
ante los tres órdenes de gobierno. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


237. Apoiar a criação de | Deliberações da I Conferência Nacional dos | SITUAÇÃO ATUAL: Existência da Procuradoria Federal Especializada da FUNAI, órgão 
serviços específicos de Povos Indígenas: integrante da Procuradoria Geral Federal da Advocacia Geral da União (AGU). (Fonte: 
assistência jurídica para FUNAI-MJ) 

indivíduos e 
comunidades indígenas. 


As leis de interesse dos Povos Indígenas, em 


caso de reformulação, devem resguardar os | PERSPECTIVAS: Aumentar o número de Procuradores Federais da PFE-FUNAI. (Fonte: 


seus direitos fundamentais. FUNAI-MJ). 


Que o Estado brasileiro e os órgãos de defesa 
dos direitos indígenas, em conjunto com os 
povos indígenas, elaborem instrumentos 
específicos de proteção dos seus conhecimentos 
tradicionais, tanto coletivos quanto individuais. 


O Estado brasileiro deve restituir os direitos 
originários dos Povos Indígenas no que diz 
respeito ao retorno às terras tradicionais. 


No caso de condenação judicial de indígena, 
deverá estar garantido ao apenado o apoio 
jurídico do órgão indigenista oficial, sendo que 
as autoridades tradicionais indígenas, segundo 
suas próprias normas e procedimentos, devem 
ter total legitimidade na definição e aplicação da 
pena. 


Regulamentar as leis ambientais que proíbem a 
comercialização de produtos oriundos de 
animais e aves das terras indígenas, respeitando 
a diversidade cultural e sustentável dos povos 
indígenas. 


Regulamentar o manejo sustentável para o uso 
de recursos de arte plumária e demais recursos 
oriundos dos animais, tendo como base critérios 
que garantam o aumento de população animal e 
preservação das espécies. 


Incentivar os projetos, com destinação de 
recursos financeiros, a valorização, revitalização 
e comercialização do artesanato indígena com 
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NOMBRE DE INDICADOR UNIDAD DE MEDIDA SITUACIÓN ACTUAL META 2012 


Actividad normativa del 
Ejecutivo Federal con 
impacto en la protección de 
los derechos humanos 
establecidos en instrumentos 
internacionales. Cantidad 4* 10 


(Incluyen presentación de 
iniciativas, emisión de 


decretos, acuerdos, 
suscripción de tratados 
internacionales). 


Informes periódicos del Sede lincas da secar 
cumplimiento de las líneas | ” imeidas N/D 100% 
de acción del PNDH. ** nad 

















*Informe de Ejecución del PND 2007. 


**El cumplimiento de las líneas de acción se reflejará a través de los informes de ejecución que rindan las 
Dependencias y Entidades de la APF. El contraste de este indicador con los demás indicadores establecidos, permitirá 
mostrar el grado de impacto de las acciones del PNDH. 


Estrategias y Líneas de Acción. 


Objetivo 1. Fortalecer la perspectiva de derechos humanos en la elaboración de las políticas públicas de 
la APF. 


Estrategia 1.1. Consolidar presupuestos públicos y mecanismos de coordinación en la APF, con 
perspectiva de derechos humanos. 


Líneas de acción 
(SHCP, SFP, SEGOB) Incluir la perspectiva de género en la elaboración de presupuestos en la APF. 


(APF) Identificar y sistematizar los presupuestos públicos que en materia de derechos humanos son 
asignados a todas las dependencias y entidades de la APF. 


(SHCP, APF) Priorizar la atención presupuestal a sectores en situación de discriminación o de 
vulnerabilidad. 


(SEGOB) Proponer al Congreso de la Unión la creación de etiquetas presupuestales y su eventual 
incremento en materia de derechos humanos. 


(SEGOB, SHCP, APF) Analizar y evaluar los impactos generados por recursos canalizados a programas 
vinculados a derechos humanos, con la participación de expertos independientes y sociedad civil. 


(APF) Crear, fortalecer o consolidar, según corresponda, un área específica, con nivel mínimo de dirección 
de área, encargada de atender de forma integral los asuntos de derechos humanos en las dependencias y 
entidades de la APF. 


(SHCP) Fortalecer los mecanismos que permitan a las Entidades Federativas, el acceso pronto y expedito 
a los recursos federales, para que éstos sean trasladados a las comunidades desfavorecidas. 


(CPGMDH) Fortalecer dentro de la APF a la CPGMDH, como la instancia facultada para el diseho de 
política pública en materia de derechos humanos. 


(SHCP) Promover el incremento progresivo en términos reales del presupuesto del sector salud y en 
general el del sector social. 


Estrategia 1.2. Incorporar el principio de no discriminación de forma transversal en la elaboración de las 
políticas públicas de la APF. 


Líneas de acción: 
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(APF, SS, ISSSTE, IMSS, CONAPO, SEP, SEDESOL, IMJUVE) Promover la participación de las personas 
y organizaciones de la sociedad civil en el disefo, ejecución y evaluación de las políticas públicas y 
programas de gobierno. 


(CONAPRED) Promover investigaciones y estudios que generen propuestas de política pública y reformas 
legales que eliminen prácticas discriminatorias. 


(CONAPRED) Elaborar diagnósticos e informes que generen estadísticas por cada grupo discriminado, así 
como programas correctivos que atiendan las causas estructurales de la discriminación. 


(CONAPRED) Concretar medidas positivas y compensatorias a favor de los grupos discriminados, a fin de 
promover la igualdad real de oportunidades. 


(CONAPRED, SFP) Garantizar la aplicación de las medidas y sanciones administrativas, imputables a 
quienes realicen prácticas discriminatorias, que tengan por efecto impedir o anular el reconocimiento o 
ejercicio de los derechos humanos y la igualdad real de oportunidades. 


(APF) Asegurar el acceso a los servicios y trâmites de la APF, sin discriminación. 
(APF) Promover la cultura de la denuncia por prácticas discriminatorias. 
(STPS, CONAPRED) Consolidar medidas concretas contra la discriminación en el mercado laboral. 


(SSP) Prevenir que en las corporaciones policiales se dé cualquier tipo de discriminación por motivos de 
género y garantizar la igualdad de oportunidades 


Estrategia 1.3. Incorporar la perspectiva de género de forma transversal en la elaboración de las políticas 
públicas de la APF. 


Líneas de acción: 


(SEGOB) Adoptar un mecanismo eficaz de coordinación y seguimiento destinado a lograr la aplicación 
efectiva de los programas y políticas a la igualdad de género. 


(INMUJERES) Consolidar la perspectiva de género en el Sistema Nacional de Planeación Democrática. 


(SHCP, APF) Consolidar la asignación de presupuesto público destinado a la promoción de igualdad de 
género. 


(INMUJERES) Poner en marcha mecanismos para empoderar a las mujeres mediante el conocimiento de 
sus derechos y el apoyo para que accedan a los tribunales. 


(SEGOB, STPS) Implementar acciones afirmativas que fortalezcan el acceso de las mujeres al mercado 
laboral. 


(SS, ISSSTE) Promover y asegurar la incorporación de la perspectiva de género en los proyectos de 
investigación en salud. 


(SEGOB y STPS) Implementar acciones afirmativas y mecanismos de participación para las mujeres, en 
condiciones de igualdad con los hombres, que permitan el acceso de las mujeres al mercado laboral. 


Estrategia 1.4. Garantizar los espacios de participación efectiva y segura de la sociedad civil en la 
elaboración de las políticas públicas de la APF. 


Líneas de acción 
(CPGMDH) Fortalecer los mecanismos de interlocución y participación de la sociedad civil en la CPGMDH. 


(CPGMDH) Crear una Subcomisión en el seno de la CPGMDH, conformada en los términos de los 
lineamientos aplicables, y con la participación de la OACNUDH en calidad de asesor permanente, a fin de dar 
seguimiento y evaluar la política pública federal en materia de derechos humanos. 


(SSP, PGR, SEGOB) Definir los supuestos y las modalidades en que se deba otorgar protección especial 
a las y los defensores de los derechos humanos. 
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(PGR) Establecer un protocolo específico que permita la investigación de ilícitos cometidos en contra de 
las y los defensores de derechos humanos. 


(APF) Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia de derechos 
humanos. 


(APF) Promover apoyos de diversa índole para que las organizaciones de la sociedad civil lleven a cabo 
proyectos para la promoción y defensa de los derechos humanos. 


Estrategia 1.5. Consolidar los derechos civiles y políticos en la elaboración de las políticas públicas de la 
APF. 


Líneas de acción: 


(SEGOB) Garantizar la libertad de expresión, el acceso a la información y la pluralidad informativa, en la 
elaboración de políticas públicas en la APF. 


(SCT, SEGOB) Garantizar que los medios de comunicación cumplan con el fin social que les compete. 


(SCT, SEGOB) Impulsar las medidas necesarias para garantizar la pluralidad informativa frente al futuro 
proceso de convergencia digital. 


(SCT, SEGOB, CDI) Elaborar políticas públicas orientadas a fomentar la producción independiente, la 
operación y desarrollo de medios comunitarios, así como el establecimiento de un régimen preferencial 
permisionado para comunidades indígenas y campesinas, así como su acceso a la convergencia digital. 


(SEGOB, PGR, SSP) Promover mecanismos institucionales e interinstitucionales para garantizar la 
seguridad de periodistas, profesionales de la comunicación y ciudadanos que ven amenazada su integridad 
personal por situaciones relacionadas con la libertad de prensa. 


(SEGOB) Garantizar el respeto irrestricto a los principios y prácticas de la laicidad del Estado. 


(SEGOB) Fortalecer y en su caso implementar los instrumentos estadísticos para el levantamiento censal 
que asegure la clasificación de todos los grupos religiosos 


(SEGOB, PGR, SSP) Intervenir, conforme a la distribución de competencia, en la investigación de las 
denuncia por desplazamiento de las familias y comunidades religiosas. 


(SEGOB) Generar foros de análisis sobre el tema de democracia participativa. 
(SEGOB) Fortalecer los derechos políticos, atendiendo prioritariamente los de las mujeres. 


Estrategia 1.6. Consolidar los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales en la elaboración 
de las políticas públicas de APF. 


Derechos Sociales y Económicos. 


(SEDESOL) Disehiar participativamente una política en congruencia con las disposiciones del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 


(SAGARPA) Promover el desarrollo de capacidades, inversión rural y organización para la operación y 
consolidación de proyectos de diversificación económica y productiva, de los habitantes rurales de más bajos 
ingresos. 


(CDI, INMUJERES, SEDESOL) Asegurar que los programas y políticas de erradicación de la pobreza, 
atiendan las dimensiones de la pobreza y la discriminación a que se enfrentan las mujeres de zonas rurales y 
de los pueblos y comunidades indígenas. 


(APF, SEP, SS, SEDESOL) Consolidar acciones y recursos a fin de mejorar las oportunidades de acceso 
a la educación, salud y vivienda, con especial atención en los casos de las mujeres que viven en situación de 
discriminación o de vulnerabilidad. 
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(CPGMDH) Incorporar en la agenda de la CPGMDH los elementos relevantes, compromisos y avances del 
cumplimiento del Estado Mexicano, respecto a la Carta Social de las Américas y su Plan de Acción para su 
difusión. 

(CPGMDH) Monitorear los elementos relevantes, compromisos y avances del cumplimiento del Estado 


Mexicano, respecto a las metas milenio para su difusión. 


(SRE, SE, SEGOB) Promover la inclusión de la perspectiva de derechos humanos en las negociaciones 
internacionales en materia comercial e inversiones de las que México sea parte. 


Derecho al Trabajo. 


(SE, SEDESOL, STPS) Desarrollar sistemas eficientes de coordinación entre autoridades sociales y 
económicas, para promover un desarrollo con sentido social que propicie y conserve el empleo, eleve el nivel 
de ingreso y mejore la distribución del mismo. 


(STPS) Impulsar el diálogo social propuesto por la Organización Internacional del Trabajo con el ánimo de 
fortalecer los derechos humanos en la legislación laboral. 


(STPS) Promover políticas laborales que impulsen la participación y progresión de los derechos de los 
trabajadores en las decisiones gremiales. 


(STPS) Disefiar y ejecutar un programa nacional de trabajo digno, cuyo objetivo sea garantizar la vigencia 
a los derechos humanos laborales. 


(STPS) Promover el establecimiento de códigos de conducta y responsabilidad social en las empresas. 
(STPS) Impulsar las condiciones para el establecimiento del seguro de desempleo. 


(STPS) Impulsar la regularización gradual de la situación de las personas que trabajan en el sector no 
estructurado. 


(STPS) Fortalecer los programas de colocación y el apoyo financiero para las personas en busca de un 
empleo. 


(STPS) Promover que los salarios fijados por la Comisión Nacional de Salarios Mínimos, aseguren a todos 
los trabajadores y empleados una garantía social básica. 


(STPS) Promover la igualdad salarial con especial atención a las mujeres y a los indígenas. 


(STPS) Garantizar la prohibición de la práctica de exigir certificados de no gravidez a las mujeres, como 
requisito para dar y conservar un empleo. 


(STPS, SEDESOL, SAGARPA) Promover la aplicación de las normas internacionales de trabajo vigentes, 
para la protección de las y los trabajadores jornaleros. 


(SHCP) Identificar medidas de política pública que permitan sentar las bases para otorgar seguridad social 
a personas sin empleo o del sector informal. 


Derecho a la Educación. 


(SEP) Consolidar la cobertura educativa nacional a través de la diversificación de la oferta educativa y la 
ampliación de los programas de becas, priorizando las poblaciones y comunidades indígenas, las personas 
con discapacidad y los grupos con mayor rezago social. 


(SEP) Consolidar los programas de actualización y formación dirigidos a docentes, especialmente a los del 
âmbito rural e indígena, que atienden escuelas multigrado en educación básica. 


(SEP) Impulsar la adquisición, acreditación y certificación de los conocimientos y aprendizajes de los 
jóvenes y adultos que se encuentran en condición de rezago educativo. 
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Derecho a la Salud. 


(SS) Impulsar que los servicios, seguros y prestaciones de los sistemas de atención abierta sean 
proporcionados de conformidad con los principios de equidad, acceso universal y contención de costos. 


(SS) Elevar en el corto plazo, la eficiencia y suficiencia de la atención a la salud de la población en 
situación de pobreza. 


(SS, ISSSTE) Reforzar la capacitación y actualización del personal de salud de conformidad con los 
estándares internacionales en la materia. 


(SS, ISSSTE) Difundir los programas de salud para mujeres embarazadas, en periodo de lactancia y para 
niÃios / nifias menores de cinco ahos. 


(SS, IMJUVE, ISSSTE) Garantizar el derecho de las y los jóvenes a la salud, a través de la promoción de 
su acceso en condiciones de equidad a los servicios de salud pública y el fomento de estilos saludables de 
vida. 


(SS, ISSSTE) Incorporar la perspectiva de derechos humanos en los Protocolos de Investigación Médica 
con la finalidad de mejorar su regulación. 


(SS, SEP, STPS, ISSSTE) Consolidar las políticas públicas encaminadas a atender los problemas de 
salud mental. 


(SS) Mejorar la calidad y accesibilidad a los servicios de salud de las mujeres en las áreas rurales y las 
zonas marginadas urbanas. 


(SS) Adoptar una estrategia que incluya el acceso efectivo a servicios de aborto médico y a una amplia 
variedad de métodos anticonceptivos, incluidos los de emergencia, en las circunstancias previstas en la 
Normatividad Federal. 


(SS, ISSSTE) Ampliar la cobertura de los servicios de salud, en particular la atención de salud 
reproductiva y los servicios de planificación familiar, y eliminar los obstáculos que impiden a las mujeres tener 
acceso a esos servicios. 


(SS) Garantizar el acceso a la educación sexual y a los servicios de salud reproductiva, con especial 
atención en nifias, adolescentes, jóvenes, y mujeres de pueblos y comunidades indígenas y zonas rurales. 


(INMUJERES, IMJUVE, SEP, SEGOB, SS, ISSSTE) Propiciar el diálogo y la comunicación educativa 
sobre temas relacionados con derechos sexuales y reproductivos. 


(SS) Avanzar en la integración y modernización de un sistema público, único y eficiente que sea accesible, 
adaptable, asequible y de calidad. 


Derecho a la Vivienda. 


(CONAVI, INFONAVIT) Consolidar los programas de subsidios a la vivienda para dar acceso a la 
población de menores ingresos. 


(CONAVI) Apoyar opciones de financiamiento a la autoproducción y producción social de vivienda, 
especialmente rural. 


(CONAVI, INFONAVIT, INEGI) Incluir en los instrumentos de recopilación de información realizados por 
instituciones públicas, datos relacionados con la accesibilidad física de la vivienda. 


(CONAVI, INFONAVIT) Estimular el desarrollo de una oferta de vivienda a precios accesibles. 


(CONAVI) Generar políticas habitacionales que incluyan el ahorro y el financiamiento para dar acceso a la 
vivienda a los jóvenes. 


(CONAVI, INFONAVIT) Asegurar el mejoramiento y ampliación de vivienda. 


(CONAVI, INFONAVIT) Fortalecer la construcción de desarrollos habitacionales con características de 
sustentabilidad. 


(CONAVI) Asegurar la disponibilidad de suelo apto para el desarrollo habitacional sustentable, mediante 
mecanismos financieros para la constitución de reservas territoriales. 


(CONAVI, INFONAVIT) Fortalecer el apoyo a la población con necesidades de vivienda en caso de 
fenómenos naturales que originen desastres o de residencia en zonas de alto riesgo. 
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Derecho a la Alimentación. 


(SAGARPA) Promover la elaboración de una iniciativa de una ley en materia del derecho a la alimentación 
que incluya la clara asignación de responsabilidades intersectoriales y por nivel de gobierno. 


(SEP, SS, ISSSTE) Desarrollar programas y campafias de educación y orientación en nutrición y 
alimentación. 


(SEDESOL, SAGARPA) Generar alternativas productivas para que las familias rurales de localidades de 
alta y muy alta marginación, acceden a la seguridad para el acceso a los alimentos básicos de manera 
adecuada, suficiente, y permanente para mejorar su nutrición y calidad de vida. 


Derecho a un Medio Ambiente Sano. 
(SEMARNAT) Fortalecer los mecanismos de coordinación de la gestión pública ambiental. 
(SEMARNAT) Consolidar los mecanismos de preservación de las áreas naturales protegidas. 


(SEMARNAT) Disefiar políticas públicas para la conservación de las especies endémicas en el territorio 
nacional. 


(SEMARNAT) Impulsar la investigación científica y la educación ambiental encaminadas al conocimiento 
del ecosistema y al aprovechamiento sustentable, y la correspondiente concientización ciudadana respecto a 
los recursos naturales. 


(SEMARNAT) Crear mayores oportunidades de participación social en el ámbito de la gestión ambiental. 


(CNA) Incrementar el acceso y la calidad de los servicios de agua potable, alcantarillado y saneamiento, 
induciendo la sostenibilidad de los servicios. 


(SRE) Fortalecer la participación de la sociedad civil a través de foros de consulta que aporten insumos a 
la Delegación de México, que participe en las negociaciones de cambio climático, acorde con el Régimen 
Internacional del Medio Ambiente. 


Derecho a la Cultura 


(CNCA) Analizar el marco legal que regula el patrimonio cultural con el objeto de garantizar su adecuada 
protección según los estándares internacionales. 


(CNCA) Garantizar que la actividad de las industrias culturales se desarrolle bajo el principio de libertad de 
expresión. 


Estrategia 1.7. Garantizar el reconocimiento de los derechos humanos de los grupos que se encuentran 
en situación de discriminación o de vulnerabilidad, en la elaboración de las políticas públicas de la APF. 


Violencia en Contra de las Mujeres. 


(INMUJERES) Adoptar una estrategia integral que incluya iniciativas y campafias de prevención, en las 
que participen los medios de comunicación, así como programas de educación pública destinados a modificar 
las actitudes sociales y culturales que originan la violencia contra las mujeres. 


(SEGOB, APF) Consolidar la Política Integral Nacional de la violencia contra las mujeres en el marco de 
las actividades del Sistema Nacional para Prevenir, Atender, Sancionar y Erradicar la Violencia contra las 
Mujeres, así como evaluarlas y proponer acciones de mejora. 


(INMUJERES, APF) Difundir los servicios de atención telefónica, rehabilitación física, psicológica y de 
reintegración social, acceso a la justicia, así como aumentar la capacidad y mejorar las condiciones de los 
refugios implementados para atender a las mujeres victimas de violencia. 


(APF) Consolidar la participación de los sectores público, social y privado para prevenir, atender, 
sancionar y erradicar la violencia contra las mujeres. 


(SSP) Fortalecer el intercambio y actualización de la información contenida en el Banco Nacional de Datos 
e Información sobre casos de Violencia contra las Mujeres, que contemple información desglosada de 
mujeres, nifias y adolescentes, como registro único en la APF. 


(APF) Consolidar un sistema único de registros públicos en las instituciones de la APF que estén en 
posibilidad legal de recabar información referente a la violencia contra las mujeres, nifias y adolescentes. 


(INMUJERES, PGR, SSP) Tomar las medidas necesarias para prevenir y erradicar la prostitución, la 
pornografia y la explotación sexual de las mujeres, tomando en consideración su origen y alcance. 
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Nihios y Nihas 
(SRE, SNDIF) Consolidar el Sistema Nacional de Seguimiento y Vigilancia de la Aplicación de la 
Convención sobre los Derechos del Nifo. 
(APF) Promover y adoptar medidas políticas integrales y focalizadas para garantizar los derechos del niho. 


(SAGARPA, SEDESOL, STPS, SNDIF) Promover mecanismos y medidas para prevenir y erradicar el 
trabajo infantil. 


(APF, SNDIF) Fomentar el trabajo interinstitucional, la corresponsabilidad y la participación activa de las 
instituciones públicas, privadas, organizaciones de la sociedad civil y organismos internacionales, para 
fortalecer los esquemas de atención integral de los niÃos, nifias y adolescentes. 


(APF, SSP, PGR) Impulsar y consolidar acciones y campafias desde la APF dirigidas a prevenir, atender, 
sancionar y erradicar la prostitución, la pornografia y la explotación sexual, la de los niÃos, nifas y 
adolescentes, así como políticas públicas que eviten la criminalización de las víctimas. 


(SNDIF) Promover la aplicación del principio del interés superior del niho y velar para que el artículo 3 de 
la Convención sobre los Derechos del NiÃo, esté debidamente reflejado en sus medidas administrativas. 


(SSP) Disefiar e implementar alternativas para las y los nifos en situación de calle desde el interés 
superior del nifo, a través de la coadyuvancia de las autoridades en los tres órdenes de gobierno, y en 
colaboración con las Organizaciones de la sociedad civil especializadas. 


(SSP) Crear los modelos de tratamiento en externación de las nifias, nifos y adolescentes en conflicto con 
la ley, a efecto de dar cumplimiento al artículo 18 constitucional. 


(SNDIF) Dar cumplimiento al artículo 7 de la Ley para la Protección de los Derechos de las Nifias, los 
Nihos y los Adolescentes para la implementación de un Programa Nacional para la Atención de los Derechos 
de la Infancia y Adolescencia. 


(SNDIF, INEGI, CONAPO) Elaborar un sistema que proporcione información estadística sobre nifos y 
nifas que necesitan protección especial, con información desglosada por sexo y grupo. 


(SNDIF, CONAPO) Promover el registro del nacimiento de todos los nihos y las nihas, prestando atención 
especial a quienes no fueron inscritos al nacer. 


(SNDIF, STPS) Consolidar la protección a las nifias y nifos contra la explotación económica y laboral. 
Juventud 


(IMJUVE) Promover el cumplimiento de los derechos de las y los jóvenes en el diseÃo e implementación 
de las políticas públicas. 


(SEP) Adecuar la oferta educativa a sus distintas necesidades y expectativas. 


(STPS) Garantizar el derecho de las y los jóvenes al trabajo decente, a través de la creación de 
mecanismos institucionales que observen sus condiciones y garantías laborales. 


(SEP, IMJUVE) Impulsar el respeto de la construcción de la identidad y la apariencia física para acabar 
con toda forma de persecución y estigmatización. 


Pueblos y Comunidades Indígenas. 


(APF y CDI) Fortalecer la integridad y transversalidad de políticas y programas de la APF, para el 
desarrollo de los pueblos y comunidades indígenas. 


(APF, CDI, SRE) Consolidar el cumplimiento de los compromisos internacionales, en materia de derechos 
humanos de las personas, pueblos y comunidades indígenas. 


(CDI) Fortalecer los programas y mecanismos de coordinación para la atención integral de los pueblos y 
comunidades indígenas. 
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(SEGOB, CDI, APF) Promover ante los gobiernos estatales, el reconocimiento y respeto de sus propias 
formas de gobierno interno, sus sistemas normativos y otras formas de solución de conflictos propios de los 
pueblos y comunidades indígenas. 


(CDI) Promover el respeto a la diversidad cultural y lingúística de los pueblos y comunidades indígenas en 
la APF. 


(SEMARNAT, CDI) Capacitar a los pueblos y comunidades indígenas en el manejo, administración y 
control de las Areas Naturales Protegidas en sus territorios o regiones tomando en cuenta los ordenamientos 
ecológicos vigentes. 


(SCT) Extender la red de comunicaciones que permita la integración de los pueblos y comunidades 
indígenas, mediante la construcción y ampliación de vías de comunicación y telecomunicación, así como 
establecer condiciones para adquirir, operar y administrar medios de comunicación, en los términos que las 
leyes de la materia determinen. 


(SEMARNAT, CDI, SENER) Disefiar mecanismos para obtener el consentimiento previo, libre e informado 
en cualquier proceso conducente a la adopción de decisiones en relación con proyectos públicos a gran 
escala en las tierras y territorios que poseen, ocupen o usen tradicionalmente en consonancia con el Convenio 
de la OIT Nº 169 y demás instrumentos internacionales aplicables, así como asegurar una indemnización 
apropiada en caso de verse afectados. 

(CDI) Promover el reconocimiento de los derechos de propiedad y posesión de los pueblos y comunidades 
indígenas sobre las tierras que ocupan tradicionalmente. 

(STPS) Mejorar las condiciones laborales de las y los trabajadoras indígenas, con particular atención al 
principio de no discriminación, verificândolas por medio de inspecciones de trabajo y sancionando a los 
empleadores que violan las normas laborales. 

(CDI, CONAPRED) Atender la problemática de las personas, pueblos y comunidades indígenas que viven 
en un entorno urbano, respetando y promoviendo sus modos de vida. 


Migrantes. 


(APF) Impulsar las medidas necesarias para fortalecer el respeto a los derechos humanos de los 
migrantes, así como el cumplimiento de los compromisos internacionales en la materia. 


(APF) Fomentar las actividades de promoción y defensa de los derechos de los migrantes, que Ileven a 
cabo las organizaciones de la sociedad civil especializadas en la materia. 


(SRE) Consolidar las acciones del Gobierno Mexicano en materia de protección de los derechos humanos 
de los connacionales en el exterior. 


(SEGOB) Desarrollar una política integral en materia migratoria que considere a México como país de 
origen, tránsito, destino y retorno de migrantes. 


(SEGOB-SSP-PGR) Fortalecer los mecanismos para atender y sancionar el tráfico ilegal de personas. 


(SEGOB) Realizar programas de regularización migratoria, acompafiados de campafias de difusión e 
información amplias. 


(SRE, SEGOB) Realizar campafias que incentiven la cultura de la denuncia a nivel nacional, regional e 
internacional, para sefialar los abusos cometidos contra migrantes o contra organizaciones y personas que 
trabajan para su protección. 


(SEGOB, DIF) Garantizar los derechos humanos de los migrantes y sus familias, tanto para atender la 
violencia y reunificación familiar, como para el registro de nios y nihas. 


Refugiados. 
(SEGOB y SRE) Fomentar el cumplimiento de los compromisos internacionales en materia de refugio. 
(SEGOB) Fortalecer la capacitación en materia de refugio, dirigida a funcionarios migratorios. 


(SEGOB) Garantizar los derechos y seguridad de las personas solicitantes para obtener el asilo o refugio, 
así como establecer procedimientos justos y efectivos, prestando especial atención a grupos en situación de 
vulnerabilidad o discriminación. 


(SEGOB) Fortalecer los mecanismos de coordinación en APF para garantizar el ejercicio de los derechos y 
la atención de las necesidades especiales a las personas refugiadas. 
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Adultos Mayores 


(INAPAM) Fortalecer los mecanismos y programas para la atención integral de las personas adultas 
mayores. 


(APF) Establecer y fortalecer la accesibilidad física a la infraestructura y transporte público así como a la 
comunicación de las personas adultas mayores. 


(STPS) Impulsar programas para la integración laboral de personas adultas mayores. 


(SS, IMSS, ISSSTE) Fortalecer los servicios de atención en salud y seguridad social para las personas 
adultas mayores, bajo la perspectiva de género y el principio de no discriminación. 


Discapacidad. 


(SEGOB, APF) Fortalecer los mecanismos para la atención integral de las personas con discapacidad, 
observando el cumplimiento de los compromisos internacionales en la materia. 


(SEGOB, CONAPRED, APF) Impulsar y difundir medidas para evitar que las personas con discapacidad 
sean víctimas de violencia, abusos físicos o mentales, descuido o trato negligente, malos tratos, explotación 
laboral o sexual. 


(CONAPRED, APF) Fomentar en la APF y en la sociedad civil una cultura de respeto, solidaridad, ayuda y 
protección de los derechos humanos de las personas con discapacidad. 


(SEGOB) Fortalecer al Consejo Nacional para la Discapacidad. 


(SS, IMSS, ISSSTE) Promover y fortalecer los servicios de salud, así como el conjunto de servicios que 
conforman la seguridad social, para las personas con discapacidad en plena observancia y respeto a sus 
derechos humanos. 


(SEP, SNDIF, SFP, SEGOB) Garantizar la accesibilidad en todas las instalaciones y espacios públicos, 
especialmente de aquellos que ofrecen servicios de salud, educación, trabajo y justicia en favor de las 
personas con discapacidad. 


VIH/SIDA. 


(APF) Fortalecer las políticas públicas, los mecanismos y campafias de información que propicien la 
atención integral de las personas con VIH/SIDA, en la APF, bajo el principio de no discriminación. 


(SS-IMSS-ISSSTE) Proporcionar atención médica integral y oportuna, así como el conjunto de servicios 
que conforman la seguridad social, para las personas con VIH/SIDA en plena observancia y respeto a sus 
derechos humanos. 


(SEGOB, SS, ISSSTE) Capacitar a los profesionales de los servicios de salud sobre principios éticos y 
derechos humanos, así como garantizar la confidencialidad para la atención integral de las personas con 
VIH/SIDA. 


(SS, IMSS, ISSSTE) Promover la adopción de una ley marco para la prevención, control y atención del 
VIH/SIDA/TS. 


No discriminación por preferencia u orientación sexual. 


(CONAPRED) Establecer espacios para analizar la pertinencia de reconocer la personalidad jurídica de las 
personas transgénero y transexuales. 


(CONAPRED) Proponer acciones afirmativas que favorezcan la incorporación y permanencia de la 
población discriminada por preferencia u orientación sexual a las fuentes de trabajo, así como su desarrollo 
profesional y posibilidades de ascenso laboral. 
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Objetivo 2. Fortalecer e institucionalizar mecanismos jurídicos y administrativos que garanticen la defensa 
y promoción de los derechos humanos. 


Estrategia 2.1.- Impulsar desde el Poder Ejecutivo Federal, con pleno respeto a su autonomía, políticas 
de colaboración con los poderes de la Unión, ordenes de gobierno y organismos públicos de defensa y las 
procuradurías de derechos humanos. 


Líneas de Acción: 
Poderes de la Unión. 


(SEGOB, CPGMDH) Promover la participación del Poder Legislativo y Judicial en el proceso de 
planeación y seguimiento de las políticas públicas en materia de derechos humanos. 


(SHCP, APF) Promover modificaciones en el Sistema Nacional de Planeación encaminadas a adoptar una 
política de Estado en materia de derechos humanos. 


Órdenes de Gobierno. 


(SEGOB) Promover la firma de convenios de colaboración específicos entre la APF y los gobiernos de los 
estados en materia de derechos humanos. 


(SEGOB) Fortalecer mecanismos para asesorar a los gobiernos de los estados en lo referente a la 
elaboración de diagnósticos y programas estatales de derechos humanos. 


(SEGOB) Fortalecer los mecanismos de comunicación entre los gobiernos de los estados para la 
elaboración y disefo de políticas públicas. 


Organismos Públicos de Defensa de los Derechos Humanos 


(SEGOB, APF) Desarrollar acciones de capacitación y educación conjunta con los organismos públicos de 
defensa y procuradurías de derechos humanos. 


(SEGOB, APF) Establecer mecanismos de colaboración para atender quejas y recomendaciones. 


(SEGOB, APF) Desarrollar programas y proyectos de investigación conjuntos, para analizar la 
problemática de los derechos humanos y proponer alternativas para su solución. 


Estrategia 2.2.- Colaborar con el Poder Judicial, con pleno respeto a su autonomía, en la protección y 
defensa de las garantías del debido proceso y el acceso a la justicia. 


Líneas de acción: 


(PGR, SEGOB) Garantizar en el ámbito de competencia de la APF, el respeto al debido proceso, de 
acuerdo con los instrumentos internacionales de derechos humanos. 


(PGR, SEGOB) Impulsar la presencia del juzgador en las audiencias y diligencias de todos los procesos. 
(PGR, SEGOB) Promover el respeto al derecho de coadyuvancia, de las víctimas y sus familiares. 


(PGR, SEGOB) Promover que el empleo de la figura del arraigo, se aplique bajo los más estrictos criterios 
legales. 


(PGR, SEGOB) Desarrollar una campafia de difusión pública sobre los derechos que establece la 
Constitución, la Ley de Amparo y la jurisprudencia que favorezcan la defensa de los derechos humanos. 


(PGR, SEGOB) Promover la revisión del sistema de administración de justicia de conformidad con el 
derecho a la diferencia cultural. 


(PGR/SEGOB) Promover la participación del Poder Judicial a fin de garantizar la asignación de un 
defensor público, en todas las instancias judiciales. 


(SEGOB, SEP) Promover la inclusión en los programas de capacitación permanente a abogados 
integrantes de la defensoria pública, de contenidos sobre los instrumentos y elementos necesarios para la 
adecuada defensa de los derechos humanos. 


(SEGOB) Difundir en forma permanente, la existencia del Instituto de Defensoria Pública. 


238. Garantir o direito 
constitucional dos povos 
indígenas ao uso 
exclusivo da 
biodiversidade existente 
em suas terras, 
implementando ações 
que venham a coibir a 
biopirataria dos recursos 
e conhecimentos 
tradicionais dos 
indígenas. 


instituições 
governamentais. 


governamentais 


Responsabilizar civil e criminalmente os agentes 
(fazendeiros, madeireiros, garimpeiros etc.) que 
provocam a degradação ambiental nas reservas 
ambientais dos indígenas e exigir o pagamento 
de indenização para as comunidades afetadas. 


Estabelecer mecanismos para indenização ou 
compensação socioambiental pelos danos 
causados ao patrimônio indígena em decorrência 
de impacto de projetos e empreendimentos 
executados dentro e nas proximidades das 
terras indígenas. 


Que as comunidades sejam indenizadas pelos 
danos morais e socioambientais causados por 
empreendimentos de governos, empresas 
privadas e multinacionais em terras indígenas. 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 

Garantir o uso planejado dos recursos naturais, 
de forma que se assegure o equilíbrio ecológico 
e a sustentabilidade social, econômica e 
ambiental dos Povos Indígenas. 


Apoiar e incentivar, dentro das políticas 
públicas, as empresas e cooperativas indígenas, 
de todas as linhas de produtos naturais, na 
importação e exportação. 


Garantir o cumprimento da legislação ambiental 
e a proteção da biodiversidade. 


Execução de políticas e projetos de preservação 


de matas ciliares e da cultura indígena e 
conscientização dos proprietários localizados no 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Existência na estrutura organizacional da FUNAI da Coordenação Geral 
de Patrimônio Indígena e Meio Ambiente - CGPIMA que atua para a proteção dos territórios 
indígenas e dos seus recursos naturais por meio da fiscalização, monitoramento, vigilância 
e retirada de invasores, reocupação e domínio do território pelos índios; apoio à gestão de 
recursos hídricos, promoção da conservação e do uso sustentável da biodiversidade, com 
repartição de benefícios decorrentes do acesso e do uso dos recursos genéticos; prevenção, 
mitigação e compensação de impactos sócio-ambientais, econômicos e culturais de 
empreendimentos que afetam terras indígenas; apoio e promoção de atividades de 
educação ambiental e de proteção do conhecimento tradicional indígena sobre a 
biodiversidade. 


DPF: Segundo informações obtidas junto à Divisão de Assuntos Sociais e Políticos da 
Coordenação-Geral de Defesa Institucional, tal garantia é assegurada por parte do 
Departamento de Polícia Federal, na execução dos trabalhos de polícia judiciária da União. 


(Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Realização de levantamento etnoambiental das terras indígenas no 
sentido de potencializar as ações da FUNAI; elaboração de um programa de capacitação em 
educação ambiental para s indígenas, não indígenas (parceiros) e servidores da FUNAI e 
atender a projetos (demonstrativos que servirão de pilotos para outras propostas; atender 
aos projetos oriundos das Administrações Executivas Regionais no que se refere às 
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Estrategia 2.3.- Consolidar en el ámbito de competencia de la APF la protección y defensa de los 
derechos humanos en los trámites administrativos, procedimientos análogos a los jurisdiccionales y los 
métodos alternos para la solución de conflictos en materia administrativa. 


Líneas de acción: 


(SEGOB, SSP, PGR) Consolidar las reformas en el ámbito de la seguridad y justicia penal con estricto 
apego al respeto a los derechos humanos y absoluta observancia a los instrumentos internacionales a los que 
se adherido el Estado Mexicano. 


(SEGOB, PGR) Promover y consolidar el respeto de las garantías procesales que aseguren el derecho al 
debido proceso, de acuerdo con los instrumentos internacionales de derechos humanos. 


(APF) Promover y asegurar la asistencia jurídica a las partes en todos los procedimientos. 


(SEDENA, SEMAR) Impulsar reformas en materia de procuración e impartición de justicia militar acordes 
con los compromisos internacionales adoptados en materia de derechos humanos por el Estado Mexicano. 


(SFP) Fortalecer los procedimientos administrativos a fin de garantizar la imposición de la sanción 
correspondiente para los servidores públicos que incurran en actos de corrupción o negligencia. 


(APF) Consolidar el respeto a las garantías de legalidad, de audiencia, de petición y de defensa en los 
trámites administrativos. 


(APF) Promover mecanismos claros y funcionales para la realización directa de los trámites 
administrativos. 


(APF) Asegurar el acceso a la población a los procesos implementados en los trámites administrativos. 


(APF) Fortalecer las áreas destinadas a proporcionar al público en general, información específica para la 
realización de trâmites administrativos. 


Estrategia 2.4. Consolidar la perspectiva de derechos humanos en la prevención del delito, procuración 
de justicia y ejecución de sentencias. 


Líneas de acción: 
Prevención del delito. 


(SEGOB, SSP, PGR) Conceptualizar y promover la definición de seguridad pública subordinado al de 
seguridad humana, toda vez que el objetivo último de la actividad del Estado es la protección de la persona. 


(SEGOB, SSP) Promover el respeto a los derechos humanos de parte de las corporaciones policiales en 
los tres ámbitos de gobierno. 


(SEGOB, SEDENA, SEMAR) Garantizar el respeto a los derechos humanos en el contexto de la 
participación de las Fuerzas Armadas en la lucha contra el crimen organizado. 


(SEGOB, SSP, PGR, SEDENA) Impulsar la sustitución progresiva y verificable de las Fuerzas Armadas en 
funciones de seguridad pública, particularmente las referentes a la actuación policial. 


(SEGOB, SSP, PGR) Consolidar la coordinación de las instituciones policiales y ministeriales de los tres 
órdenes de gobierno para cumplir con los objetivos de la seguridad pública con sustento en los principios de 
legalidad, objetividad, eficiencia, profesionalismo, honradez y respeto a los derechos humanos. 


(SEGOB, SSP, PGR) Impulsar mecanismos que funjan como medio de control ciudadano respecto de la 
actuación de las fuerzas de seguridad, acorde con los principios de legalidad, objetividad, eficiencia, 
profesionalismo, honradez y respeto a los derechos humanos. 


(SEGOB, SSP) Consolidar el Servicio Profesional de Carrera de las corporaciones policiales a través del 
Programa Desarrollo Policial, a través de esquemas de profesionalización, certificación y régimen disciplinario 
en las corporaciones policiales desde una perspectiva de respeto a los derechos humanos. 
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(SEGOB, SSP) Impulsar y fortalecer el desarrollo de políticas de prevención y respeto a los derechos 
humanos en las corporaciones policiales en los tres órdenes de gobierno y bajo esquemas de evaluación y 
seguimiento por la comunidad. 


(SEGOB, SSP, SEDENA, SEMAR) Disefiar, establecer, homologar y consolidar directrices en el ejercicio 
del uso legítimo de la fuerza con pleno respeto a los derechos humanos bajo los principios básicos para el uso 
de la fuerza y armas de fuego. 


(SSP) Implementar el servicio social obligatorio en las academias de formación policial, orientado a la 
prevención del delito y las adicciones, tanto a nivel profesional como técnico. 


(SSP, PGR) Garantizar y consolidar una atención profesional a la víctima del delito. 


(SSP) Garantizar que el uso de la fuerza sólo será empleado como último recurso y con estricto apego a 
las normas internacionales de proporcionalidad y necesidad en función de la amenaza existente. 


(SEGOB, PGR, SSP) Capacitar en la identificación y atención de víctimas de trata de personas a policias, 
ministerios públicos y agentes migratorios. 


(SEGOB, PGR, SSP) Realizar un estudio empírico de las modalidades de la trata de personas a nivel 
nacional, con el objeto de dimensionar los efectos y alcances de cada expresión particular de dicho fenómeno 
delictivo. 


Procuración de justicia. 
(PGR) Consolidar los principios de legalidad, eficiencia, profesionalismo y honradez del Ministerio Público. 


(PGR) Garantizar en todo momento de la averiguación previa se asigne al inculpado, cuando no haya 
designado a un defensor particular, un defensor a cargo del Estado, aún en los casos en que cuente con 
persona de confianza. 


(PGR) Garantizar el respeto a los derechos que la Constitución y el Código Federal de Procedimientos 
Penales, prevén a favor de los probables responsables como lo es el de informar de inmediato el motivo de la 
privación de su libertad, así como los derechos y garantias que les asisten, en términos que le sean 
comprensibles de acuerdo con su formación, nivel cultural e idioma. 


(PGR) Impulsar la adopción del proceso penal acusatorio, respetando los principios de publicidad, 
contradicción, concentración, continuidad e inmediación, garantizando el esclarecimiento de los hechos, la 
protección de los inocentes, que los culpables no queden impunes y la reparación del dafio. 


(PGR) Garantizar el principio de presunción de inocencia del inculpado mientras no se declare su 
responsabilidad en el momento procesal oportuno. 


(PGR) Adoptar beneficios a favor del inculpado, procesado o sentenciado que preste ayuda eficaz para la 
investigación y persecución de delitos en materia de delincuencia organizada. 


(PGR) Garantizar las prácticas administrativas y mecanismos de control necesarios para permitir desde el 
início y en todo momento de la averiguación previa la comunicación de los defensores con los probables 
responsables. 


(PGR) Consolidar sistemas de selección, formación técnica y capacitación del Ministerio Público de la 
Federación bajo una perspectiva de respeto a los derechos humanos. 


(PGR) Fortalecer los programas e instrumentos para la investigación científica de los delitos, con 
perspectiva de derechos humanos. 


(PGR) Adoptar un protocolo obligatorio para la investigación de muertes violentas. 


(PGR) Garantizar que la Fiscalía Especial para los Delitos de Violencia contra las Mujeres y Trata de 
Personas cuente con las atribuciones necesarias, así como con recursos humanos y financieros suficientes. 


(PGR) Promover el ejercicio efectivo de la Ley Federal para Prevenir y Sancionar la Tortura, respecto al 
examen de la víctima por parte de peritos independientes. 
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(PGR y SSP) Garantizar en la procuración de justicia federal la debida institucionalización de las 
obligaciones establecidas en los instrumentos internacionales ratificados por nuestro país con especial 
atención en materia de tortura. 


(PGR) Impulsar la aprobación del proyecto para la creación de un registro nacional de quejas por posibles 
hechos de tortura en los distintos fueros. 


(PGR) Promover la contextualización del Protocolo de Estambul y su aplicación efectiva en todos los 
Estados de la República. 


(SEDENA, SEMAR) Impulsar reformas que garanticen en materia de procuración de justicia militar el 
fortalecimiento de los órganos Ministeriales y Defensoría de Oficio. 


Víctimas del Delito. 


(PGR) Promover la inclusión de un apartado dentro de los programas institucionales e informes periódicos 
de las procuradurías de justicia, que contemple las acciones a realizar y los resultados obtenidos en beneficio 
de las víctimas del delito, respectivamente. 


(SSP, PGR) Garantizar a las víctimas del delito menores de edad, o en su caso, a las víctimas por 
violación, secuestro o delincuencia organizada, el resguardo de su identidad y otros datos personales. 


(PGR) Garantizar la asesoría jurídica, la aplicación de medidas cautelares y providencia necesarias para la 
protección y restitución de los derechos de las víctimas; así como asegurar la reparación del dahio. 


(PGR, SSP) Disefiar protocolos y guías modelo para la atención de víctimas por tipo de delito, así como 
guías para la constitución de grupos de autoayuda en su rehabilitación. 


(SSP) Conformar una red de atención integral a víctimas del delito a nivel nacional. 


(PGR, SSP, SNDIF) Fortalecer las instancias para la atención inmediata de víctimas del delito y sus 
familiares, con especial atención en las víctimas de trata. 


(SEGOB) Establecer directrices para regularizar la situación migratoria necesaria para la protección de las 
víctimas de trata así como de sus familiares. 


Personas privadas de su libertad 


(SSP) Fortalecer las condiciones de vida digna en todas las prisiones del país, tomando en consideración 
las recomendaciones de los organismos nacionales e internacionales de derechos humanos, y en observancia 
a los instrumentos internacionales suscritos por el Estado Mexicano. 


(SSP) Garantizar que el sistema penitenciario se organice sobre la base del trabajo, capacitación, 
educación, salud y deporte como medios para lograr la reinserción del sentenciado en la sociedad, respetando 
sus derechos humanos. 


(SSP) Realizar un estudio integral sobre la problemática de la sobrepoblación penitenciaria en el país, y 
desarrollar alternativas que le den solución dentro del marco de respeto de los derechos humanos. 


(SSP) Fortalecer el tratamiento externo en la justicia de menores y la aplicación efectiva de la Convención 
de Naciones Unidas sobre los Derechos del niÃo en la justicia juvenil. 


(SSP, SNDIF) Impulsar la aplicación de la justicia restaurativa en el sistema de justicia juvenil, con la 
finalidad de reparar el dao causado a la víctima y la de restablecer al infractor a fin de permitirles comprender 
las causas y efectos de su comportamiento y asumir su responsabilidad hacia la víctima, la comunidad y hacia 
sí mismo. 


(SSP) Fortalecer el proceso de reclutamiento, selección y profesionalización del personal de custodia de 
todos los centros de internamiento, bajo los principios de legalidad, eficiencia, honradez y transparencia. 


(SSP) Promover mecanismos que permitan a los centros de readaptación social de todo el país realizar la 
mejora continua de sus instalaciones, para una efectiva clasificación de la población interna y una atención 
médica adecuada. 


(SSP) Garantizar la accesibilidad para las personas con discapacidad en los espacios de los centros 
penitenciarios. 
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Reparación del dahio. 


(SHCP Y SEGOB) Identificar los problemas presupuestales, administrativos y judiciales que obstaculizan 
la ejecución de la reparación integral del dahio a fin de buscar las medidas adecuadas para revertirlos. 


(SEGOB Y SHCP) Contemplar en el presupuesto público un apartado para la reparación del dao por 
violaciones a los derechos humanos. 


(SEGOB) Establecer el programa de reparación integral del dao que determine la forma, los 
procedimientos y los términos materiales, morales y sociales para ofrecer una reparación justa para las 
víctimas y a sus familiares, en los casos de los delitos cometidos en el pasado. 


Objetivo 3. Consolidar una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos. 


Estrategia 3.1. Promover el respeto, ejercicio y aplicación de los derechos humanos mediante la 
educación. 


Líneas de Acción 


(SEP) Incorporar contenidos y prácticas asociadas a los derechos humanos en los planes y programas de 
estudio de la educación formal en todos sus niveles, y en la educación no formal en todas sus modalidades. 


(SEP) Proporcionar en los espacios educativos y de consulta, el abasto necesario de libros y materiales de 
ensefianza y aprendizaje disefados para contribuir en la educación, promoción y defensa de los derechos 
humanos. 


(SEP) Impulsar la realización de actividades académicas que fortalezcan el desarrollo de una conciencia 
ciudadana a favor del respeto y defensa de los derechos humanos, que incluyan la participación activa de 
alumnos, docentes y de la sociedad. 


(SEP) Estimular la colaboración interinstitucional y la participación de los organismos empresariales y de la 
sociedad civil, en la elaboración de los programas educativos de derechos humanos. 


(SEP) Facilitar el intercambio de experiencias entre las instituciones educativas en todos los niveles y con 
la sociedad, para impulsar el conocimiento de los derechos humanos al interior de sus comunidades. 


(SEP) Impulsar proyectos de evaluación de los derechos humanos en todos los niveles de educación. 


(SEP, SRE) Consolidar el cumplimiento de los compromisos internacionales en México en materia de 
educación, para la promoción y defensa de los derechos humanos. 


(SSP, PGR) Promover una cultura de prevención del delito que incida en las causas del problema con una 
visión integral y bajo una estricta observancia de los derechos humanos. 


(APF, SEGOB, CPGMDH) Promover el respeto de seguridad, audiencia, de petición y de defensa en los 
trámites y procedimientos administrativos. 


(SEGOB, STPS, INMUJERES) Concertar con las empresas la promoción de programas de sensibilización 
que fomenten la cultura del conocimiento de los derechos humanos, con el propósito de evitar las prácticas 
discriminatorias en los centros de trabajo. 


(APF) Promover la colaboración con organismos internacionales especializados, primordialmente la 
OACNUDH, así como con organizaciones de derechos humanos de la sociedad civil para promover la 
educación en derechos humanos. 


Estrategia. 3.2. Dar a conocer a la población para su protección, los instrumentos y mecanismos 
nacionales e internacionales en materia de derechos humanos. 


Líneas de acción 


(SEGOB, INMUJERES, APF) Elaborar materiales que contribuyan a la difusión, por una cultura y respeto 
de los derechos humanos en la población, con el conocimiento de las convenciones internacionales en 
defensa de los derechos de las mujeres y de los grupos específicos de la sociedad en situación de 
vulnerabilidad y discriminación. 
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(CNCA) Estimular y difundir entre la población, los trabajos de creadores, grupos artísticos y literarios a 
favor de los derechos humanos. 


(CNCA) Generar conjuntamente con las instituciones culturales de los gobiernos de los Estados y con la 
participación del sector privado, programas y actividades para difundir los derechos humanos. 


(APF) Impulsar la participación de los medios de comunicación y del sector privado, en la promoción y 
difusión de una cultura de derechos humanos. 


(SEGOB, INMUJERES) Sensibilizar sobre el contenido de las convenciones internacionales en materia de 
los derechos de las mujeres en los tres niveles de gobierno. 


(SRE, APF, SEGOB, CPGMDH) Difundir con la participación de los medios de comunicación, la 
información relativa a las iniciativas en derechos humanos de los sectores público, privado y social, así como 
las sentencias y resoluciones de la Corte Interamericana de Derechos Humanos y de otros Organismos 
Internacionales. 


(APF) Sensibilizar a través de la realización de foros y análisis con participación de la academia, 
organizaciones de la sociedad civil, y con las empresas, sobre el contenido y alcance de los tratados 
Internacionales ratificados por el Estado Mexicano en materia de derechos humanos y de los derechos de las 
mujeres en los tres niveles de gobierno. 


(SEGOB, INALI, CDI) Elaborar, fortalecer y dar a conocer, material en lenguas indígenas, con contenidos 
de respeto a los derechos del niÃo, a los usos, costumbres y tradiciones de los pueblos y comunidades 
indígenas, a su identidad cultural y patrimonio lingúístico nacional. 


(APF, SEGOB, INMUJERES, CONAPRED, CEDI, PGR, SPP, SNDIF) Realizar campafias de difusión 
respecto de la igualdad de género, la diversidad y sus manifestaciones, la no discriminación, así como el 
conocimiento de las causas, consecuencias e incidencias de la trata de personas. 


(SEP) Difundir la información sistematizada de los programas y acciones existentes en el ámbito educativo 
para la promoción y defensa de los derechos humanos. 


(SEGOB) Difundir un compendio de leyes y demás disposiciones legales relativas a derechos humanos, 
para promover su cumplimiento. 


Estrategia. 3.3. Capacitar y sensibilizar a las y los servidores públicos de la APF sobre el contenido y 
alcance de los derechos humanos 


Líneas de acción. 


(APF, SPF) Disefiar y aplicar programas permanentes de capacitación básica en derechos humanos a 
los/as servidores/as públicos/as de la APF, en el ámbito de sus atribuciones. 


(APF, SEGOB, SFP) Disefiar, aplicar y ampliar los programas permanentes de capacitación especializada 
en las necesidades de los grupos vulnerables y personas en situación de discriminación para el respeto y 
garantía de los derechos humanos, a las y los servidores públicos de la APF, en el ámbito de sus atribuciones. 


(SSP, PGR, SEGOB, INAMI, SEDENA, SS) Capacitar al personal del sistema penitenciario federal, al 
personal autorizado para efectuar detenciones y a los que laboren en lugares de detención, en la observancia, 
respeto y aplicación del Protocolo de Estambul, Protocolo Facultativo de la Convención contra la Tortura y 
Otros Tratos o Penas Crueles Inhumanos o Degradantes y demás instrumentos internacionales de derechos 
humanos, con el fin de prevenir y erradicar la tortura. 


(SEGOB, PGR, SSP, INAMI, APF) Establecer un proceso de formación y actualización profesional a las y 
los servidores públicos de que estén a cargo de la aplicación e implementación de la Ley Federal para 
Prevenir y Sancionar la Trata de Personas, que garantice el cumplimiento de los derechos humanos a favor 
de las víctimas de los delitos que en éste ordenamiento se establecen. 
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(APF) Fortalecer los procesos formativos y de actualización profesional de los defensores de oficio y 
procuradores, conjugando esfuerzos con los Poderes Judicial y Legislativo, así como de los tres órdenes de 
gobierno, a efecto de que sean provistos de los elementos e instrumentos necesarios que contribuyan a la 
defensa de los derechos humanos. 


(PGR, INMUJERES) Implementar programas de capacitación y sensibilización, para la observancia de los 
derechos humanos, y sobre la problemática de la violencia contra las mujeres, en el desempefio de sus 
funciones por parte del Ministerio Público Federal, policía y el personal médico. 


(SS, INMUJERES, SEGOB, SER, SFP, APF) Capacitar y sensibilizar a los servidores/as públicos sobre la 
perspectiva de género y de los derechos a la salud de las mujeres, nifias y niÃos. 


(STPS, SEGOB) Implementar un proceso de formación y actualización en materia de derechos humanos, 
al personal encargado de la impartición de la justicia laboral, con especial atención al de las Juntas de 
Conciliación y Arbitraje y de la Procuraduría de la Defensa del Trabajo en el ámbito Federal, y el Tribunal 
Federal de Conciliación y Arbitraje; así como, promover la colaboración en esta materia, con las autoridades 
correspondientes de las Entidades Federativas. 


(SS, PGR, SSP, CONAPRED, INAMI) Sensibilizar y capacitar al personal de salud respecto de los 
derechos de las mujeres, niÃos, nifias, adolescentes, adultos mayores, indígenas, personas discriminadas por 
preferencia u orientación sexual, personas con VIH/SIDA y personas con discapacidad. 


(SFP, SNDIF) Elaborar programas para impartir capacitación sistemática y constante sobre los derechos 
humanos, incluidos los derechos de la infancia a todas las personas que trabajan para y con la infancia, 
(jueces, abogados, fuerzas del orden, funcionarios públicos, funcionarios de la administración local, maestros, 
trabajadores sociales y personal sanitario). 


(APF, SEGOB, SER, INMUJERES) Impulsar y establecer mecanismos de colaboración, para el desarrollo 
de programas de capacitación para promover una cultura de los derechos humanos y el conocimiento del 
derecho internacional en esta materia y con perspectiva de género, dirigida a las y los servidores públicos del 
Poder Legislativo Federal, del Poder Judicial Federal, y de los Estados y Municipios. 


Objetivo 4. Fortalecer el cumplimiento de las obligaciones internacionales derivadas de tratados e 
instrumentos jurídicos de derechos humanos y promoverlo al interior del poder Legislativo, Judicial y ante los 
tres órdenes de gobierno. 


Estrategia 4.1. Impulsar una efectiva implementación y aplicación de los tratados internacionales de 
derechos humanos a través de la promoción de medidas de carácter legislativo en todos los niveles del orden 
jurídico mexicano. 


Líneas de acción: 
Reformas constitucionales 


(SRE, SEGOB) Promover, dar seguimiento y en su caso elaborar iniciativas de reformas a la Constitución, 
para garantizar los estándares internacionales de reconocimiento y protección de los derechos humanos, de 
conformidad con los siguientes criterios: 


- Introducir plenamente el concepto de derechos humanos. 

- Garantizar la jerarquia y eficacia de los derechos humanos en el orden jurídico mexicano. 
- Reforzar las garantías y mecanismos de protección de los derechos humanos. 

- Introducir los derechos que no se encuentran reconocidos explicitamente. 


- Asegurar la igualdad de todas las personas, en especial de aquellos sectores de la población que se 
encuentran en situación de discriminación y vulnerabilidad. 


(SRE, SEGOB) Fomentar la interlocución y colaboración con los poderes de la Unión y las entidades 
federativas, respecto al contenido y alcance de los instrumentos internacionales en materia de derechos 
humanos, de los que el Estado Mexicano es parte, con el objetivo de facilitar las reformas constitucionales 
correspondientes. 
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Reformas a la legislación secundaria federal 


(SEGOB, SRE) Impulsar dentro de la APF y con el Poder Legislativo, una Ley de Cooperación con el 
Sistema Interamericano de Derechos Humanos. 


(SEGOB, SRE) Impulsar dentro de la APF y con el Poder Legislativo, una Ley sobre Desaparición Forzada 
de Personas, en consistencia con la Convención Internacional de las Naciones Unidas contra la Desaparición 
Forzada de Personas y la Convención Interamericana sobre Desapariciones Forzadas, firmadas y ratificadas 
por México. 


(SEGOB) Analizar el marco jurídico en materia de reparación del daho y promover las reformas necesarias 
para su armonización con los estándares internacionales en la materia. 


(SEGOB, PGR) Promover la reforma penal para asegurar la imprescriptibilidad de los delitos de lesa 
humanidad. 


(SEGOB, STPS, INMUJERES) Instalar mesas de trabajo para realizar los estudios y análisis pertinentes 
que sirvan como herramientas de apoyo para impulsar reformas legislativas en materia laboral, 
particularmente a la Ley Federal del Trabajo y al marco reglamentario laboral, que incidan en la igualdad e 
inclusión laboral; en la conciliación entre la vida familiar y laboral; y en la prohibición de todo tipo de 
discriminación y violencia en el trabajo. 


(SEGOB, IMPI, CDI, INDA) Promover la protección de la propiedad intelectual de los saberes y creaciones 
rurales e indígenas (tradiciones culinarias, protección del germoplasma, agricultura sustentable, creación 
artesanal y medicina tradicional, entre otros). 


(SSP) Promover la armonización de la legislación federal con los estándares internacionales a fin de que 
contemplen al trabajo comunitario, como opción al futuro para cumplir las penalizaciones a las que se hayan 
hecho acreedores los nifos, nifas y adolescentes en conflicto con la ley. 


(INMUJERES, CONAPRED, SEGOB) Impulsar modificaciones legislativas en materia de medios 
electrónicos y nuevas tecnologias de comunicación, para evitar el uso de estereotipos, estigmas y prejuícios 
de cualquier índole. 


(INMUJERES, SRA) Promover en la Ley Agraria la igualdad de derechos entre mujeres y hombres. 


(INMUJERES) Promover la modificación de los códigos civiles a fin de garantizar la igualdad entre 
hombres y mujeres de manera efectiva. 


(INMUJERES) Promover modificaciones legislativas en materia alimentaria a fin de fortalecer los derechos 
que asisten a los acreedores. 


(SEGOB) Promover la elaboración y publicación de Ley Federal de Participación Ciudadana. 
(PGR) Impulsar un marco normativo de protección a las y los defensores de derechos humanos. 


(SEGOB) Promover que la legislación en materia de radio, televisión y telecomunicaciones, incorpore los 
criterios adoptados en la resolución de la acción de inconstitucionalidad 26/2006 que emitió la Suprema Corte 
de Justicia de la Nación 


(PGR) Promover las reformas legislativas necesarias para permitir la acción eficaz de las autoridades 
federales correspondientes en los casos de crímenes cometidos contra periodistas en el ejercicio de su 
actividad profesional. 


(PGR) Promover las reformas necesarias para ampliar la competencia y atribuciones de la Fiscalía 
Especial para la Atención de Delitos contra Periodistas. 


(SEGOB) Promover las iniciativas necesarias en la legislación sobre datos personales y protección de 
archivos. 


(SEGOB, SCT, CNA) Promover el reconocimiento jurídico de la radiodifusión comunitaria, así como 
facilitar su operación y desarrollo a través de los reglamentos y demás normas administrativas. 


(APF) Armonizar la Ley Federal de Acceso a la Información Pública Gubernamental, de acuerdo con los 
estândares internacionales en la materia. 
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Reformas a la legislación de las entidades federativas 


(SEGOB) En el contexto del Acuerdo Nacional del Convenio Marco de Coordinación en Materia de 
Derechos Humanos, impulsar la elaboración de estudios sobre la legislación de las entidades federativas, y 
dar seguimiento a las iniciativas de reformas que se presenten en las legislaturas locales, para fortalecer su 
armonía con los estándares establecidos en los tratados internacionales de derechos humanos ratificados por 
México. 


(SEGOB) Promover mecanismos de diálogo con los diversos órdenes de gobierno para fomentar la 
adecuación de sus legislaciones, de conformidad con los estándares internacionales en materia de derechos 
humanos. 


(PGR) Promover una reforma al proceso penal a fin de que se incluyan elementos como los principios de 
proporcionalidad, presunción de inocencia y racionalización de la prisión preventiva, entre otros. 


(SRE y SEGOB) Promover la tipificación del delito de tortura en las legislaciones estatales conforme a los 
estándares internacionales y regionales, incluyendo la Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas 
Crueles, Inhumanos o Degradantes y la Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, y 
considerar la homegeneización de la legislación en materia de tortura en los niveles federal y estatal. 


(SSP) Promover la armonización de las legislaciones estatales con los estándares internacionales en 
materia de combate a la trata de personas, particularmente los establecidos en el Protocolo para Prevenir, 
Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, Especialmente Mujeres y Nihos, que complementa la Convención 
contra la Delincuencia Organizada Trasnacional de Naciones Unidas. 


(CONAPRED) Promover la tipificación del delito de discriminación en las entidades federativas, en 
concordancia con el Artículo 10. constitucional. 


(INMUJERES) Promover la armonización de las legislaciones estatales con los instrumentos 
internacionales que protegen los derechos humanos de las mujeres de los que México es parte, 
particularmente en lo referente a la violencia contra la mujer. 


(SEGOB) Impulsar la modificación de los códigos penales estatales a fin de despenalizar los delitos de 
difamación y calumnia. 


Retiro de reservas y declaraciones interpretativas 


(SRE, SEGOB) Examinar las reservas y declaraciones interpretativas para aquellos instrumentos jurídicos 
de derechos humanos en que se han formulado, e impulsar ante el Poder Legislativo el retiro de las mismas 
cuando resulte propício. 


Adopción de tratados pendientes de firma y ratificación 


(SRE) Impulsar la adopción de los tratados en materia de derechos humanos que se encuentren 
pendientes de firma y ratificación. 


(SEGOB, SER) Analizar la pertinencia de ratificar la Convención Iberoamericana de Derechos de los 
Jóvenes. 


Estrategia 4.2. Impulsar el seguimiento de las recomendaciones, observaciones generales y opiniones 
consultivas de los organismos internacionales en materia de derechos humanos, así como el cumplimiento de 
sentencias de órganos jurisdiccionales internacionales. 


Líneas de acción 


(SEGOB, SRE) Hacer del conocimiento de la APF y, cuando corresponda, a las entidades federativas, así 
como de los otros poderes de la Unión, las recomendaciones, opiniones consultivas y observaciones 
generales, así como las sentencias de los organismos internacionales en materia de derechos humanos. 
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(SRE, SEGOB, INMUJERES) Promover las modificaciones legislativas, institucionales y administrativas, 
así como la adopción de políticas públicas, que deriven del análisis de las recomendaciones, opiniones 
consultivas y observaciones generales de los organismos internacionales en materia de derechos humanos, 
incluyendo particularmente en lo relativo al combate a la violencia contra la mujer. 


(SRE y SEGOB) Establecer mecanismos de coordinación con los diferentes órdenes de gobierno para el 
seguimiento y la atención de informes y recomendaciones a México por parte de organismos internacionales. 


(SEGOB) Analizar el Convenio Marco de Colaboración con las Entidades Federativas en Derechos 
Humanos, a fin de evaluar las posibles acciones a desarrollar en su contexto, relativas a las obligaciones y 
compromisos internacionales del Estado mexicano, particularmente aquellas derivadas de recomendaciones, 
opiniones consultivas y observaciones generales dirigidas a México por parte de organismos internacionales 
de derechos humanos, así como para la efectiva ejecución de sentencias de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. 


(APF) Analizar todas las recomendaciones emitidas por los diferentes mecanismos internacionales sobre 
la situación en Ciudad Juárez y Chihuahua, con la finalidad de fomentar su incorporación a las políticas 
públicas y la legislación correspondiente. 


(INMUJERES) Promover la colaboración de los tres niveles de gobierno en la respuesta del Estado frente 
a las violaciones de los derechos humanos de las mujeres, así como la coordinación interinstitucional de las 
instancias correspondientes. 


Estrategia 4.3. Fortalecer la política exterior en materia de derechos humanos 
Líneas de acción: 


(SRE) Mantener comunicación permanente entre la Secretaría de Relaciones Exteriores, los Poderes de la 
Unión y los tres órdenes de gobiemo sobre foros internacionales en la materia, a fin de mantenerlos 
actualizados, y en su caso, propiciar su participación. 


(SRE) Impulsar el diálogo con los órganos autónomos de derechos humanos y la sociedad civil para 
difundir el Mecanismo de Revisión Periódica Universal del Consejo de Derechos Humanos de la Organización 
de las Naciones Unidas. 


(SRE) Fortalecer los espacios de diálogo con las organizaciones de la sociedad civil que participan en 


foros internacionales. 


(SRE) Mantener la política de apertura y cooperación con órganos, procedimientos y mecanismos 


internacionales de derechos humanos. 
(SRE) Mantener estrecha relación con la OACNUDH. 


(SRE) Fomentar la promoción y protección de los derechos humanos mediante el intercambio de 
experiencias con otros Estados tanto a nivel bilateral como multilateral para incidir en la agenda internacional 


y elevar los estándares de protección y respeto de los derechos humanos. 


(SEGOB, SRE, PGR, SSP, APF) Mantener los trabajos del mecanismo permanente de comunicación, 
consulta y diálogo entre la OACNUDH y el Gobierno Federal, como espacio institucional fundamental para 
garantizar la aplicación efectiva del Acuerdo entre los Estados Unidos Mexicanos y la OACNUDH, sobre la 
continuidad de sus actividades en México, incluyendo particularmente las actividades de cooperación entre 
dicha oficina y la APF, en las áreas prioritarias establecidas en dicho acuerdo. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





entorno das terras indígena. programações anuais e a projetos especiais, com a participação da FUNAI e dos povos 
indígenas nos processos de licenciamento ambiental, destacando-se atualmente os 

Garantir recursos para projetos de educação | empreendimentos do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC). 

ambiental na formação de agentes indígenas | (Fonte: FUNAI-MJ) 

ambientais que sejam multiplicadores do | Apoiar os trabalhos da FUNAI de caráter preventivo, mediante prévio planejamento 

conhecimento. operacional, visando coibir a biopirataria em terras indígenas. 
(Fonte: DPF-MJ) 

O governo federal, com a participação dos povos 

indígenas, deverá intervir, diretamente com os 

estados e municípios, visando à fiel aplicação e 

a gestão pelas organizações indígenas dos 

recursos dos ICMS ecológicos em benefício das 

comunidades e terras indígenas e Unidades de 

Conservação. 

Elaborar e implementar um plano de ação 

integrado para combater a biopirataria em terra 

indígena com acompanhamento da Funai, 

Ibama, Polícia Federal, Institutos de Pesquisa ou 

Universidades Públicas, Ministério Público 

Federal, profissionais de confiança indicados 

pela comunidade indígena e com a participação 

de indígenas. 

Os servidores do órgão indigenista oficial (Funai) 

que autorizarem o ingresso de terceiros em 

terra indígena deverão se responsabilizar pelos 

atos destes 

Criação de políticas e mecanismos eficientes de 

proteção da biodiversidade das terras indígenas, 

considerando a propriedade intelectual do 

conhecimento tradicional associado à 

biodiversidade. 

Criar programas para diagnosticar o potencial da 

biodiversidade das terras indígenas, riquezas 

minerais, águas, criação de animais silvestres, 
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239.Desenvolver 
políticas de proteção do 
patrimônio cultural e 
biológico e dos 
conhecimentos 
tradicionais dos povos 
indígenas, em especial 
as ações que tenham 
como objetivo a 
catalogação, o registro 
de patentes e a 
divulgação desse 
patrimônio. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


aquáticos e assegurá-las como patrimônio 


indígena 


Que seja criado pelas organizações e 
associações indígenas, juntamente com a Funai, 
um banco de dados dos conhecimentos 
indígenas da biodiversidade, respeitando os 
costumes e tradições de cada comunidade 


As pesquisas científicas indigenistas em terras 
indígenas só serão realizadas mediante consulta 
as comunidades indígenas e o seu 
consentimento prévio e informado, garantida a 
repartição de benefícios independente se houver 
lucros financeiros ou não. 


Criar mecanismos de valorização do artesanato 
indígena, o reconhecimento como arte, 
assegurando um valor justo no mercado 


Deliberações da I Conferência Nacional dos 
Povos Indígenas: 


Garantia por parte do governo federal e por 
terceiros para que as terras indígenas que 
sofreram ou vierem a sofrer direta ou 
indiretamente danos ambientais causados por 
empreendimentos econômicos sejam garantidos 
pagamentos de Royalties Vitalícios pelos danos 
sofridos, devendo o governo federal exigir, 
antes da execução e licenciamento da obra, que 
seja realizado Estudo de Impacto Ambiental e 
Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, que 
deverá ser discutido com o povo indígena 
afetado para que este tenha o conhecimento 
prévio e possa discutir com propriedade se está 
de acordo ou não com o empreendimento e 
como deverá ocorrer a indenização ou 
pagamento de Royalties à população indígena e 
sua organizações nas diversas modalidades: 


SITUAÇÃO ATUAL: Existência do Museu do Índio no Rio e Janeiro (Fonte: FUNAI-MJ) 


PERSPECTIVAS: Implementação da ação 8635, prevista no PPA 2008-2011, que trata da 
promoção do patrimônio cultural dos povos indígenas e da ação 2814 que trata da 
preservação do conhecimento dos povos indígenas. (Fonte: FUNAI-MJ) 
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Royalties ou compensação. 

Garantia por parte do governo federal que danos 
ambientais causados por invasores tais como 
madeireiros, grileiros, fazendeiros e outros 
serão punidos e que os infratores terão seus 
equipamentos e materiais apreendidos, devendo 
os mesmos ser incorporados ao patrimônio da 
comunidade indígena afetada ou de suas 
organizações. 

Além da perda dos equipamentos e materiais, os 
causadores dos danos ambientais terão que 
recuperar a área degradada e indenizar a 
comunidade indígena por danos causados. 

O governo federal deverá criar legislação que 
garanta aos indígenas que, quando suas áreas 
forem invadidas, os equipamentos e materiais 
usados pelos invasores serão doados para a 
comunidade afetada. 

Que o governo faça gestão, junto aos Museus, 
pesquisadores, universidades, religiosos, 
colecionadores particulares e governos de outros 
países, para que seja feita a devolução de todos 
os artefatos arqueológicos que foram retirados 
das terras indígenas sem conhecimento e 
autorização dos povos e comunidades indígena. 
Garantir que as instituições competentes 
executem programas de preservação de sítios 
arqueológicos existentes em terras indígenas. 
Criar, com a participação plena das 
comunidades indígenas beneficiárias, programas 
de registro dos produtos e serviços de origem 
indígena. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Garantir estudo de mercado, beneficiamento e 
certificação dos produtos produzidos nas terras 
indígenas. 

Criar selo indígena de qualidade. 

Criar mecanismos de proteção aos 
conhecimentos tradicionais indígenas. 

Fortalecer a participação indígena, com direito a 
voz e voto, no Conselho de Gestão do 
Patrimônio Genético/MMA,. 

Garantia de proteção da biodiversidade das 
áreas indígenas, tornando-as de uso exclusivo 
dos indígenas, resguardando o seu direito de 
comercialização 


Informação adicional 


1. Registro Civil de Nascimento: A FUNAI em parceria com a SEDH e a Fundação Projeto Rondom tem uma política de registro civil de nascimento para populações indígenas tendo como 
primeira experiência o projeto piloto realizado no Estado do Amazonas e no Município de Dourados / MS sob o nome “Programa de Registro Civil de Nascimentos dos Povos Indígenas”. (Fonte: 
FUNAI-MJ) 


O Projeto Piloto Registro Civil de Nascimento dos Povos Indígenas inclui a participação protagônica de 18 organizações indígenas do Amazonas e a parceria da FUNAI, FUNASA e de outros órgãos 
afetos e interessados na questão em âmbito federal e estadual. Disseminação do relatório final do projeto piloto em maio de 2008 para orientar a expansão das ações de mobilização na 
Amazônia. Publicada e distribuída a cartilha básica Registro Civil de Nascimento dos Povos Indígenas destinada a orientar agentes públicos e lideranças indígenas quanto à legislação vigente 
nessa temática e os requisitos para obter o registro civil. Ao final do Projeto Piloto RCN dos Povos Indígenas, a cartilha básica será revista e ampliada com as informações regionais. Na medida 
da expansão do projeto para outras regiões a cartilha básica ganha sua feição regional. (Fonte: SEDH) 


No período de 15 a 17 de agosto de 2006, durante o Seminário Fortalecimento dos Direitos Humanos: Trabalhando o Registro Civil de Nascimento e Saúde, foi realizado o Colóquio do Registro 
Civil de Nascimento para Povos Indígenas com o objetivo de discutir estratégias de como promover o registro civil de índios no Brasil uma ação da SEDH com diversas instituições: Unicef, 
Ministério Público, Funai, movimento social indígena, Seppir e Funasa. Em abril de 2006, o Ministério das Comunicações publicou o Aviso de Habilitação nº. 001/2006, cujo objetivo é a instalação 
de rádios comunitárias. (Fonte: Relatório de Gestão da SEPPIR 2003-2006) 

2. Instituição do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) pela Portaria nº. 893/04, coordenado pelo MJ e composto por diversos órgãos, principalmente a Fundação Nacional do Índio 
(Funai). O GTI definiu a sistemática dos trabalhos, promoveu o debate interno no governo federal e com as representações indígenas, o que possibilitou conformar um rol de sugestões de ações 
para que se possa elevar a condução da política indigenista a um patamar digno de uma política de Estado. 
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Introducción 


[...] los derechos humanos tienen su origen en la dignidad y el valor 
de la persona humana, y [...] ésta es el sujeto central de los derechos 
humanos y las libertades fundamentales, por lo que debe ser el principal 
beneficiario de esos derechos y libertades y debe participar activamente 
en su realización.! 


La promoción y protección de los derechos humanos son el eje central de cualquier sistema democrá- 
tico, así como indicador de bienestar y de gobernabilidad. El respeto total a los derechos humanos es 
indispensable para una consolidación real de la democracia, el fortalecimiento del Estado de derecho 
y el aumento de la cohesión social. Debido a su naturaleza, los derechos humanos están presentes en 
todas las actividades del Estado y en todos los ámbitos en los que éste tiene ingerencia. Por esto, un 
programa de derechos humanos no puede ni debe estar desvinculado o aislado del resto de la planea- 
ción del Estado; sino que debe ubicarse en relación con el resto de sus programas y políticas públicas 
de Estado.? 


México ha contraído compromisos concretos en materia de derechos humanos, a través de la firma 
de diversos instrumentos internacionales. Entre éstos destaca el compromiso que surge a partir de la 
Conferencia Mundial de Derechos Humanos? celebrada en Viena en 1993. Ahí los Estados se com- 
prometieron a cumplir la Declaración y el Programa de Acción de Viena, y así buscar mecanismos 
y herramientas para mejorar la situación y el cumplimiento de los derechos humanos al interior de 
los Estados, con apoyo de la cooperación internacional. Una de las recomendaciones surgidas de esta 
Conferencia y que se retoma en el artículo 71 de la Declaración y Programa de Acción de Viena fue: 


La Conferencia Mundial de Derechos Humanos recomienda que cada Estado considere la posibilidad de 
elaborar un plan de acción nacional en el que se determinen las medidas necesarias para que ese Estado 
mejore la promoción y protección de los derechos humanos. é 

Esta recomendación internacional, hecha a México y demás Estados participantes, es una de las 
principales motivaciones para elaborar el presente Programa de derechos humanos del Distrito Federal, 
como un paso posterior a la elaboración del Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal pre- 
sentado en la Ciudad de México el día 7 de mayo de 2008. 


El proceso de elaboración del Diagnóstico y del Programa de derechos humanos del Distrito Federal 
tiene como antecedente un diagnóstico realizado en el ámbito nacional por la representación en México 
de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH) 
en 2003, así como dos programas de derechos humanos elaborados por el Ejecutivo Federal en 2004 
y 2008, respectivamente. 





1 onu, Declaración y Programa de Acción de Viena, Preámbulo, párrafo 2º, A/CONF. 157/23, 12 de julio de 1993. 

2 Vêanse las consideraciones formuladas por la representación en México de la OAcNUDH sobre los planes nacionales de acción: Amerigo 
Incalcaterra, Conferencia magistral “Elaboración de políticas públicas para la promoción y defensa de los derechos humanos en México”, 
p. 3 en: <http://www.derechoshumanos.gob.mx/archivos/anexos/Conferencia Magistral Amerigo. Incalcaterra.pdf>. 

3 onvu, Conferencia Mundial de Derechos Humanos, Viena, Austria, 14 al 25 de junio de 1993. 

4 onu, Declaración y Programa de Acción de Viena, artículo 71, A/CONE 157/23, 12 de julio de 1993. 

5 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008. 
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El proceso para su elaboración estuvo encabezado por el Comité Coordinador para la Elaboración 
del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, órgano integrado por organi- 
zaciones de la sociedad civil, instituciones académicas, el Gobierno del Distrito Federal, la Asamblea 
Legislativa, el Tribunal Superior de Justicia y la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal, 
que fungió durante todo el proceso como Secretaría Técnica. La OACNUDH participó como observadora 
permanente. Cabe mencionar que éste es el primer programa de derechos humanos que se hace a nivel 
local, lo que supuso un gran esfuerzo y aprendizaje para todas las instancias y personas involucradas. 


Al igual que para la elaboración del Diagnóstico, el Comité buscó en todo momento que el proceso 
de elaboración del Programa destacara por ser plural, independiente, transparente y participativo. Para 
ello, se conformaron espacios de análisis y participación para garantizar que la ciudadanía y las perso- 
nas interesadas en la temática pudieran participar de manera efectiva y eficiente.é 


El presente Programa constituye una inigualable oportunidad para transformar las políticas, los 
programas y la legislación en la Ciudad de México, a fin de que logren el efectivo cumplimiento y 
la garantía de los derechos humanos para las personas que la habitan y transitan, titulares plenas de 
derechos.. Así, define acciones para atender los problemas que impiden o dificultan el ejercicio y goce 
de los derechos humanos de las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal, así como para 
consolidar y replicar las buenas prácticas. 


Éste pretende ser un programa de Estado, es decir, busca trascender estilos, particularidades y 
periodos de gobierno específicos. Si bien en sus propuestas tiene el mayor de los alcances, el Programa 
no pretende ser exhaustivo; por ello sigue siendo necesario revisar y analizar temas que no se han con- 
templado en este primer ejercicio. 


Por su importancia, la política pública no puede ser solamente un conjunto de programas, medidas 
y acciones particulares o sin relación, tampoco una lista de abstenciones para la autoridad; debe ser 
una labor encaminada a construir un Estado donde el respeto a los derechos humanos y las libertades 
fundamentales de las personas sean el objetivo central, y que se realice con la efectiva participación de 
todos los actores políticos y sociales necesarios. 


El Programa se compone de cuatro partes:” en la Parte I se exponen los antecedentes del proceso, el 
marco conceptual del Programa, el enfoque de derechos humanos y las estrategias transversales. En la 
Parte II se presenta el segmento toral de este Programa, donde por grupo y derecho se hacen las pro- 
puestas de política pública y legislación para solucionar los obstáculos detectados en el Diagnóstico. La 
Parte III contiene las acciones legislativas en materia de derechos humanos para la Asamblea Legislativa 
del Distrito Federal, así como las propuestas de reforma legislativa para el Congreso de la Unión. 
Finalmente, la Parte IV presenta lo relativo al mecanismo de seguimiento y evaluación del presente 
Programa, donde se proponen los criterios para la composición y mandato de dicho mecanismo, la 
metodologia de elaboración de los indicadores de derechos humanos que contiene este Programa, así 
como los retos de cara a su implementación. 


Posterior al Programa, deberá darse su implementación. Este es el mayor reto al que se enfrentan las 


6 Vide infra Anexo c. Relación de reuniones, seminarios y eventos en el marco de la elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos 
Humanos del Distrito Federal 2007/2008/2009, para dar cuenta de la dimensión participativa del proceso. 
7 Vide infra Capítulo. 5, para mayor información en relación a las diferentes partes del presente Programa y su contenido. 


instituciones públicas del Distrito Federal, ya que tendrán que hacer del Programa una herramienta 
efectiva para el diseo y elaboración de políticas públicas y presupuestos con enfoque de derechos 
humanos. Sin una implementación acorde con los estándares internacionales, regionales y nacionales 
de derechos humanos, incluyendo los derechos de las mujeres y de otros grupos en situación de discri- 
minación y/o exclusión, este documento no tendría ningún impacto ni validez. 


El objetivo último de su implementación es el cumplimiento y la garantía de los derechos humanos 
en la Ciudad de México, y para ello es indispensable que todas las instancias públicas involucradas en este 
proceso asuman el compromiso de conjuntar esfuerzos para la realización de los derechos humanos. 
Entre estos esfuerzos cabe mencionar el de contar con suficiencia presupuestal para la implementación 
de las acciones. Habrá algunas que se puedan Ilevar a cabo sin presupuesto, simplemente cambiando 
el enfoque de las políticas, pero otras que necesariamente tendrán que contar con recursos adecuados 
y suficientes para su óptimo cumplimiento. 


El seguimiento y evaluación del Programa será indispensable para medir su impacto y el avance de 
los derechos humanos en la Ciudad de México. La complejidad del seguimiento y evaluación de las 
2,412 acciones de este Programa es enorme; en primer lugar por el número de acciones y en segundo, 
por la multiplicidad de actores involucrados en la implementación de cada una de ellas. La naturaleza 
y el mandato del mecanismo de seguimiento y evaluación de este Programa tendrán que responder a 
las necesidades establecidas en el presente documento. 


Resulta crucial que las instancias públicas creen los espacios y las condiciones necesarias para que la 
participación en el seguimiento y evaluación pueda darse real y efectivamente. Un proceso de evalua- 
ción participativo puede reflejar de manera más clara las necesidades y preocupaciones de las personas 
que habitan y transitan en el Distrito Federal, y proponer así adecuaciones y mejoras a las políticas 
públicas existentes. 


También es importante mencionar que todo el quehacer público necesita ser observado por la 
sociedad en su conjunto. Las organizaciones de la sociedad civil, las instituciones académicas, los orga- 
nismos internacionales, entre otros, tendrán que acompafiar, apoyar y colaborar en la implementación, 
seguimiento y evaluación del presente Programa, para garantizar que éste se Ileve a cabo conforme a 
los compromisos adquiridos y en base a los estándares internacionales en la materia. La transparencia 
y la rendición de cuentas son indispensables para lograr el pleno goce de los derechos humanos en la 


ciudad. 


Este Programa es una herramienta para la planeación, programación, coordinación y articulación 
del quehacer del Estado desde un enfoque de derechos humanos. Permitirá a las y los servidores públi- 
cos tener un marco de referencia común, así como mayor claridad en relación a las políticas públicas 
y legislación que competen a cada instancia para la realización de los derechos humanos en el D. E Se 
espera que facilite el cumplimiento de sus obligaciones en la materia, y que ayude a reducir la brecha 
entre la realidad y el pleno respeto de los derechos humanos para quienes habitan y transitan en esta 
ciudad, para que el Distrito Federal sea la ciudad que queremos. 
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trabalho em elaboração permanente 


Com a Consulta Indígena, realizada em 2005 pela SEPPIR, como fase preparatória da 1a Conapir, foram indicados como principais temas a serem desenvolvidos pelo governo, na área da 
igualdade racial, a realidade dos povos desaldeados, saúde, participação na política indigenista do governo e demarcação de terras. 

Como estímulo às políticas locais, firmaram-se acordos e convênios com o governo estadual do Acre e Roraima e as Prefeituras de Bertioga/SP, Barra do Garça/MT e Aragarça/GO. Essas ações 
institucionais tiveram o intuito de promover a valorização da cidadania e da cultura indígena, com especial atenção para os serviços de saúde, educação, cultura, meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável. Entre estes, a realização de estudos para implementar programas sociais dos governos federal e estadual e ao mesmo tempo respeitar especificidades culturais, 
ambientais e geográficas de cada povo. 

A Seppir apoiou a iniciativa dos “Jogos dos Povos Indígenas”, que nasceu de um desejo dessa população. Iniciados em 1996, em Goiânia, esses jogos incentivaram a prática dos esportes 
tradicionais, além de fomentar debates e formulações políticas para valorização da identidade cultural, recuperação da auto-estima e contribuição com a cidadania dos povos indígenas. Assim, 
em parceria como Comitê Intertribal e o Ministério do Esporte, realizaram-se os “VII Jogos dos Povos Indígenas”, de 20 a 27 de novembro de 2005, em Porto Seguro (BA), e os “VIII Jogos dos 
Povos Indigenas”, no período de 18 a 26 de novembro de 2006, em Fortaleza (CE). 

No segundo semestre de 2005, ocorreu a publicação do edital para Apoio a Projetos de Tecnologias Sociais para Comunidades Tradicionais e Povos Indígenas, em parceria com o MCT, o MMA, a 
Seppir, a Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (Seap) e o CNPq para apoio financeiro de projetos de extensão e disponibilização de tecnologias sociais para comunidades tradicionais e 
povos indígenas de forma articulada com as organizações representativas das comunidades e dos povos. Essa iniciativa atende à prioridade estratégica do governo federal para o 
desenvolvimento sustentável de comunidades tradicionais e povos indígenas na perspectiva de contribuir com o suporte científico e tecnológico. 


(Fonte: Relatório de Gestão da SEPPIR 2003-2006) 


Demais Deliberações da Conferência Nacional dos Povos Indígenas (2006) 

A criação do Ministério dos Povos Indígenas fica prorrogada para a próxima Conferência Nacional, pois a plenária entende que é necessário priorizar o fortalecimento da Funai, acreditando que 
não é o momento para criar outra estrutura, que não contará com o apoio necessário para seu funcionamento 

Garantir a realização anual de Conferências Regionais, e a cada dois anos uma Conferência Nacional, a fim de que os Povos Indígenas discutam, avaliem e intercambiem informações acerca das 
demandas apresentadas ao Estado brasileiro, como instância de consulta e participação dos Povos Indígenas nas decisões que os afetem. 


Garantir e assegurar a participação plena e efetiva dos Povos Indígenas que vivem em áreas de difícil acesso, nas Conferências Regionais e na Conferência Nacional 
O Congresso Nacional, a Assembléia Legislativa e Câmaras Municipais devem garantir cotas para os parlamentares indígenas 


Que o governo federal garanta recursos orçamentários e financeiros para promover a formação inicial e continuada e a valorização dos agentes de política indigenista e seus papéis nas aldeias. A 
formação será efetuada pelas lideranças comunitárias locais e instituições indígenas de base, em parceria com instituições governamentais e não-governamentais. 


Que o governo federal garanta recursos financeiros para a realização frequente de encontros que envolvam a participação das comunidades e organizações indígenas nas políticas públicas em 
nível municipal, estadual e federal. 


Que o governo federal garanta apoio político, técnico, administrativo e financeiro para os líderes indígenas, no sentido de fortalecer o seu papel de articulador político em defesa dos direitos 
indígenas, em todos os órgãos gestores de políticas públicas voltados ao atendimento de suas demandas. 


Que o governo federal garanta recursos para a capacitação de indígenas para o mercado de trabalho. 
Que o governo federal garanta aos Povos Indígenas acesso à informação e formação inicial continuada, no que se refere ao exercício dos seus direitos. 


Que o governo federal garanta aos Povos Indígenas acesso aos conhecimentos científicos e tecnológicos que possibilitem a conquista e o exercício da sua autonomia. 
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PARTE I. Antecedentes, marco conceptual, 
objetivo y estrategias transversales 


Capítulo 1. Antecedentes de los planes de acción y programas de derechos 
humanos 


1.1 Elaboración de programas nacionales de derechos humanos 


La Conferencia Mundial de Derechos Humanos, celebrada en Viena el 25 de junio de 1993, fue el 
marco en que los Estados elaboraron y adoptaron la Declaración y Programa de Acción de Viena. En 
este documento, los Estados asumieron el compromiso de elaborar planes nacionales de acción que les 
permitieran identificar medidas para mejorar la promoción y protección de los derechos humanos, en 
el entendido de que la planeación de las políticas públicas con enfoque de derechos humanos podría 
facilitar el debido cumplimiento de las obligaciones contraídas mediante los tratados.! 


El concepto de Plan Nacional de Acción (que se homologa al de Programa de Derechos Humanos) 
parte del supuesto de que es necesario para todos los países hacer un ejercicio de diagnóstico interno 
para identificar cuáles son sus fortalezas y sus debilidades, así como para reconocer las principales 
causas que generan la violación de los derechos humanos. A partir del Diagnóstico, y de disefiar y arti- 
cular una estrategia que tenga como centro los derechos humanos, se podrán encontrar las respuestas 
adecuadas para evitar, atender, sancionar y erradicar estas violaciones.? 


El adecuado disefo, implementación, seguimiento y evaluación de planes nacionales de acción 
acarrean un conjunto importante de beneficios que no sólo impactan en el campo específico de los 
derechos humanos, sino también en el fortalecimiento del Estado de derecho y en la gobernabilidad 
de los países. Algunos ejemplos de estos beneficios son: 


1. Hacen más explícito y concreto el compromiso que los Estados han asumido internacio- 
nalmente en el cumplimiento de los derechos humanos. 

2. Permiten tener un acercamiento comprensivo e integral a toda la problemática de los 
derechos humanos. 

3. Privilegia un acercamiento no confrontativo a las diversas temáticas de los derechos huma- 
nos y, sobre todo, subrayan el carácter preventivo de la acción estatal. 

4. Permiten establecer prioridades y, por lo tanto, hacer un uso más racional de los recursos 
públicos destinados a la protección y promoción de los derechos humanos. 

5. Dotan de transparencia a las acciones del Estado y permiten fijar objetivos y metas claras para 
la rendición de cuentas y la medición de logros y fracasos de la actividad gubernamental. 

6. Son el espacio adecuado para que la sociedad civil pueda participar ampliamente en la 
identificación de necesidades, la proposición de soluciones y en el monitoreo y evaluación 
de la ejecución de programas gubernamentales. 





1! “71, La Conferencia Mundial de Derechos Humanos recomienda que cada Estado considere la posibilidad de elaborar un plan de acción 
nacional en el que se determinen las medidas necesarias para que ese Estado mejore la promoción y protección de los derechos humanos”. 
onu, Declaración y Programa de Acción de Viena, A/Conf.157/23, 12 de julio de 1993, en <http://www.unhchr.ch/huridocda/huridoca. 
nsf/(Symbol)/A.CONE 157.23.Sp?OpenDocument>, página consultada el 28 de mayo de 2009. 

2 Porsu parte, el marco de referencia del Programa de Cooperación en América Latina y el Caribe para la Promoción y Protección de los 
Derechos Humanos, discutido y adoptado en Quito, Ecuador, en diciembre de 1999, identificó que en la región los planes nacionales de 
acción de derechos humanos constituyen uno de los pilares para la cooperación en la materia. 

3 Vêase Amerigo Incalcaterra, Conferencia magistral “Elaboración de políticas públicas para la promoción y defensa de los derechos huma- 
nos en México”, p. 3, documento en pdf. Vease en: <http://www.derechoshumanos.gob.mx/archivos/anexos/Conferencia Magistral 
Amerigo. Incalcaterra.pdf>, página consultada el 15 de julio de 2009. 
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7. Permiten integran adecuadamente las especificidades de la población que se encuentra en 
una mayor situación de discriminación y marginación, y programar un conjunto com- 
prensivo de medidas especiales temporales. 

8. Generan procesos sociales encaminados a visualizar los derechos humanos y fortalecer la 
cohesión social. 


Al término de la década pasada, en 1999, por invitación del Estado mexicano, la Oficina del Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH) inició un acercamiento 
mediante la firma de un memorando de intenciones que preveiía la ejecución de programas de derechos 
humanos. Como parte de ese proceso, el 2 de diciembre de 2000 se firmó un Acuerdo de Cooperación 
Técnica (primera fase) entre ambas partes con la finalidad de fortalecer las capacidades institucionales 
de los gobiernos estatales y federal en materia de derechos humanos. En 2002, el gobierno mexicano 
y la OACNUDH firmaron el documento de proyecto sobre la Segunda Fase de Cooperación Técnica 
y posteriormente, el 1 de julio de ese mismo ah se suscribió el acuerdo para el establecimiento de 
una Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México 
(OACNUDH). 


Un afo después, en 2003, la OACNUDH realizó junto con un grupo de especialistas el Diagnóstico 
sobre la situación de los derechos humanos en México,* el cual estableció un precedente toda vez que dicha 
nación fue la primera en el mundo en la que la Organización de las Naciones Unidas (ONU) realizara 
un ejercicio de esta naturaleza.” 


À principios de 2004, el gobierno federal, junto con organizaciones de la sociedad civil y la OACNU- 
DH iniciaron los trabajos para la elaboración de un Programa Nacional de Derechos Humanos (PNDH), 
que culminaron con la presentación del mismo el 10 de diciembre de ese afo. 


Cuatro afios después, el 29 de agosto de 2008, se publicó en el Diario Oficial de la Federación (DOE) 
un segundo Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012 (pnDH 2008-2012),º como un 
documento de política pública transversal, enmarcado en el Plan Nacional de Desarrollo 2007-2012 
(PND 2007-2012),7 al que estarán sujetas las dependencias que integran la Administración Pública 
Federal (ApE) para la promoción y el respeto de los derechos humanos en México. 


De esta manera, México -junto con Brasil, Venezuela, Ecuador y Bolivia- es uno de los pocos países 
en América Latina que ha elaborado planes nacionales de acción.º A través de éstos se ha tratado de 
dar cumplimiento a las obligaciones internacionales y nacionales en materia de derechos humanos y 
establecer la base de una política de Estado en el campo de los derechos humanos. 





4 OACNUDH, Diagnóstico sobre la situación de derechos humanos en México, México, 2003. 

> En relación con planes nacionales de derechos humanos véase oscnuDH, Manual de Planes Nacionales de Derechos Humanos, 2002. 
Australia formuló su plan en 1993, Malawi en 1995, Letonia en el mismo ah, Filipinas en el 1996, Brasil al afo siguiente, Ecuador en 
1998 y México hizo un intento previo en ese mismo ao. 

$ Decreto por el que se aprueba el Programa Nacional de Derechos Humanos 2008-2012, Diario Oficial de la Federación, 29 de agosto de 
2008. 

7 En términos de sustentación jurídica, el artículo 26, apartado A, de la creuM establece que el Estado organizará un sistema de planea- 
ción democrática del desarrollo nacional al que se sujetarán obligatoriamente los programas de la Administración Pública Federal. Plan 
Nacional de Desarrollo 2007-2012, Diario Oficial de la Federación, 31 de mayo de 2007, http://pnd.presidencia.gob.mx/, página consul- 
tada el 9 de junio de 2009. 

8 Vêase Amerigo Incalcaterra, op.cit. 


1.2 Promoción de programas de derechos humanos en las entidades federativas de México: el 
caso del Distrito Federal 


El mismo día en que se presentó el primer Programa Nacional de Derechos Humanos (el 10 de 
diciembre de 2004) se firmó también el Acuerdo Nacional de Derechos Humanos entre la Secretaría de 
Gobernación (Segob) y las entidades federativas, sentando las bases y estableciendo los compromisos 
para la elaboración de diagnósticos y programas de derechos humanos en todas las entidades federati- 
vas del país, con el objetivo de obtener herramientas efectivas que condujeran al cumplimiento de las 
obligaciones del Estado con base en los estándares internacionales de derechos humanos. 


En enero de 2006, la OACNUDH presentó ante el Comité de Seguimiento del Acuerdo Nacional de 
Derechos Humanos, una propuesta de colaboración? para la elaboración de diagnósticos estatales, con 
el objeto de identificar los principales retos para el pleno goce y ejercicio de los derechos humanos en 
las entidades federativas, y de generar propuestas de acciones concretas para programas estatales de 
derechos humanos. 


La propuesta de la OAcNUDH buscaba la conformación, en el ámbito estatal, de espacios en donde 
confluyeran los diferentes actores que deberían participar en la elaboración de un Diagnóstico, como 
un paso previo necesario para la conformación del Programa respectivo. Este ejercicio debía orientar- 
se a la creación o fortalecimiento de procesos que impulsaran los cambios estructurales que México 
requería para alcanzar la plena vigencia de los derechos humanos. 


De acuerdo con la propuesta de la OscNuDH, debian establecerse espacios de diálogo con la parti- 
cipación de autoridades estatales que tuvieran un impacto directo en el respeto, goce y protección de 
los derechos humanos, organismos públicos de derechos humanos, organizaciones de la sociedad civil 
en sentido amplio, así como la academia, con el objetivo de fortalecer, coordinar y articular de una 
manera eficiente los trabajos en materia de derechos humanos. 


Para el establecimiento formal y funcionamiento de estos espacios, la OACNUDH propuso la crea- 
ción de dos mecanismos de apoyo: un Comité Coordinador y una Secretaría Técnica. El Comité 
Coordinador sería la entidad encargada de velar por el cumplimiento de los objetivos que se plantea- 
ran en estos espacios y recomendar los ajustes que se consideraran necesarios durante la ejecución de 
sus tareas, y debería estar conformado por un representante del Poder Ejecutivo, del Legislativo y del 
Judicial estatales, un representante del organismo público de derechos humanos, representantes de las 
organizaciones de la sociedad civil, así como de la academia. La Secretaría Técnica, por su parte, sería 
la encargada de articular los trabajos del Comité, de la comunicación y organización interna, así como 
de coordinar la elaboración de los documentos y la sistematización del proceso. 


El primer resultado que tendría que generarse en los espacios, previo a la formulación de programas 
estatales de derechos humanos sería un diagnóstico estatal. Las recomendaciones que propusiera el 
diagnóstico estatal debían viables y medibles. Ello podría lograrse conciliando la exigencia de lo idó- 
neo con la viabilidad de incidir en políticas y programas públicos, cambios legislativos y asignaciones 
presupuestales, que favorecieran el fortalecimiento de una cultura de respeto a los derechos humanos 
en la entidad federativa de la que se trate. 





9 Regina Tamés Noriega, Elaboración de programas estatales de derechos humanos, en <http://portal.sre.gob.mx/pcdh/libreria/libro12/elabo- 
racionprogramas.pdf> página consultada el 2 de julio de 2009. 
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Capítulo 1. Antecedentes de los planes de acción y programas de derechos humanos 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


EL caso DEL DisTRITO FEDERAL 


En el caso del Distrito Federal, la realización de un Programa de Derechos Humanos para la generación 
de políticas públicas con enfoque de derechos humanos, fue también antecedida por la creación de 
un Comité Coordinador y por la realización del Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, 
presentado el 7 de mayo de 2008.10 


En el capítulo de conclusiones generales de dicho Diagnóstico se seúiala en referencia al diseho, la 
presupuestación, la implementación, el seguimiento y la evaluación de políticas públicas con enfoque 
de derechos humanos en el D. E!! que hay programas y acciones que buscan incidir en el disfrute y 
ejercicio de algunos derechos humanos, lo mismo que programas dirigidos a grupos específicos. Sin 
embargo aún falta camino para que los enfoques de derechos humanos, de no discriminación y de 
género se transversalicen en el conjunto de las políticas, programas, acciones y prácticas de las autori- 
dades de gobierno de la Ciudad de México. 


Es frecuente que el enfoque de derechos humanos en las políticas públicas del D. F. se limite a 
sefialar la universalidad en el acceso y disfrute de los servicios públicos, sin mencionar los instrumentos 
que hagan posible la exigibilidad y la justiciabilidad de esos derechos. Existen otros principios como la 
integralidad, la indivisibilidad, la interdependencia, la no discriminación, la igualdad y la progresividad 
que también deberían ser considerados en la elaboración de las políticas públicas en la Ciudad.!2 


La limitación respecto del enfoque de derechos humanos tiene que ver tanto con la falta de mecanis- 
mos de planeación construidos a partir de indicadores de derechos humanos, con el desconocimiento 
mismo de las normas y principios de derechos humanos, así como con la ausencia de una coordinación 
más estrecha y eficiente entre las dependencias del gobierno del D. E, entre éste y las delegaciones, y 
las autoridades metropolitanas y de la federación.!º 


La formulación de políticas públicas con enfoque de derechos humanos implica fomentar una ade- 
cuada consulta y una amplia participación de las poblaciones beneficiarias o afectadas por los problemas 
y/o las acciones del gobierno. No obstante, las leyes y mecanismos existentes actualmente en el D. F. 
dificultan la incidencia efectiva de las personas en el ejercicio del diseho, ejecución y evaluación del 
quehacer gubernamental en lo particular, y de la labor de las instituciones del Estado, en lo general. !4 


También están pendientes políticas de promoción y difusión de los derechos humanos. Son insufi- 
cientes las acciones de formación y capacitación de las personas sobre sus derechos para que se asuman 
como sujetos de derechos. Además, prevalece el desconocimiento entre las y los servidores públicos 
en relación con el contenido de los derechos, las obligaciones del Estado de acuerdo con el derecho 
internacional de los derechos humanos y la relación indisoluble que éstas obligaciones tienen con sus 
responsabilidades en la función del servicio público.!5 





10 Para información sobre los criterios de integración y composición del Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico y 
Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal véase Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit., párrafos 41-86, 
p. 37-46. 

1 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit., Capítulo 36. Conclusiones generales, Capítulo 36.3. Políticas públicas, 
derechos humanos y género, y Capítulo 36.6. Marco jurídico local, trabajo legislativo y justiciabilidad. 

2 Ihid., párrafo 3814, p. 864. 

13 Idem, párrafo 3815. 

14 Idem, párrafo 3816. 

15 Idem, párrafos 3817-3818. 


De igual manera, hay que sehalar la falta de un sistema de información local que permita generar, 
sistematizar y analizar datos estadísticos desagregados por sexo, edad, grupo étnico, ubicación geográ- 
fica, entre otras. Igualmente, es necesario que exista información sistematizada de las sentencias del 
órgano judicial, así como contar con un análisis sobre cada derecho y su marco legal.!º Estos datos 
servirían de insumos para el monitoreo de los avances y retrocesos en la realización de los derechos 
humanos en el D. E!” 


Hay ausencia, también, de mecanismos para la rendición de cuentas y para el seguimiento y evalua- 
ción —con base en indicadores de proceso e impacto del cumplimiento de las obligaciones en materia 
de derechos humanos a partir de los programas y acciones emprendidas y ejecutadas por el gobierno 
de la Ciudad de México.!8 


Finalmente, es grande la falta de armonización de la legislación local con la federal y con el derecho 
internacional de los derechos humanos, competencia de la Asamblea Legislativa del Distrito Federal 
(ALDF), como también lo es que la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal (CDHDE) 
cuente con mecanismos específicos para la promoción y valuación del enfoque de derechos humanos 
en todos los planes de trabajo de la administración del D. Fº 





16 Idem, párrafo 3821. 
17 Ibid., p. 865, párrafo 3819. 
18 Idem, párrafo 3820. 
19 Thid., párrafos 3825-3826. 
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Capítulo 1. Antecedentes de los planes de acción y programas de derechos humanos 


Capítulo 2. Fundamentos teórico-conceptuales para el Programa 


2.1. Principios y obligaciones generales de los derechos humanos 


“Los derechos humanos son garantias jurídicas universales que protegen a los individuos y los grupos 
contra acciones y omisiones que interfieren con las libertades y los derechos fundamentales y con la 
dignidad humana. La legislación en materia de derechos humanos obliga a los gobiernos (principal- 
mente) y otros titulares de deberes a hacer ciertas cosas y les impide hacer otras”.! 


En relación con la noción de derechos humanos puede recurrirse, entre otros, a dos de los docu- 
mentos más importantes en la materia: el primer párrafo del Preámbulo de la Declaración Universal 
de Derechos Humanos (DUDH) establece que: “[...] la libertad, la justicia y la paz en el mundo tienen 
por base el reconocimiento de la dignidad intrínseca y de los derechos iguales e inalienables de todos 
los miembros de la familia humana”.? 


Por su parte, la Convención Americana sobre los Derechos Humanos (caDH) seúiala, también en 
su Preámbulo, que: “Reconociendo que los derechos esenciales del hombre no nacen del hecho de ser 
nacional de determinado Estado, sino que tienen como fundamento los atributos de la persona huma- 
na, razón por la cual justifican una protección internacional [...]” y que “[...] sólo puede realizarse 
el ideal del ser humano libre, exento del temor y de la miseria, si se crean condiciones que permitan 
a cada persona gozar de sus derechos económicos, sociales y culturales, tanto como de sus derechos 
civiles y políticos [...]”.? 


Los derechos humanos, sean civiles, políticos, económicos, sociales y culturales, son reconocidos 
como un cuerpo interdependiente, inalienable, universal e indivisible. Esto fue reafirmado por la 
Resolución 32/130 de la Asamblea General de las Naciones Unidas (16 de diciembre de 1977), donde 
se establece que “todos los derechos humanos y libertades fundamentales son indivisibles e interdepen- 
dientes [de manera que] deberá prestarse la misma atención y urgente consideración a la aplicación, la 
promoción y la protección, tanto de los derechos civiles y políticos, como de los derechos económicos, 
sociales y culturales”. 


La adopción de la Declaración y Programa de Acción de Viena de 1993 reforzó estos principios 
al sefialar que: “Todos los derechos humanos son universales, indivisibles e interdependientes y están 
relacionados entre sí. La comunidad internacional debe tratar los derechos humanos en forma global y 
de manera justa y equitativa, en pie de igualdad y dándoles a todos el mismo peso [...]”.5 





OACNUDH, Preguntas frecuentes sobre el enfoque de derechos humanos en la cooperación para el desarrollo, 2006, p. 1. 
onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, Preámbulo, primer párrafo. 
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OEA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, Preámbulo, segundo párrafo. 

onU, Resolución 32/130 de la Asamblea General de la Organización de Naciones Unidas, “Distintos criterios y medios posibles dentro del 
Sistema de las Naciones Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 16 de diciembre 
de 1977, en <http://www.un.org/spanish/documents/ga/res/32/ares32.htm>, página consultada el 24 de junio de 2009. 

> ONU, Declaración y Programa de Acción de Viena, op. cit., párrafo 5. 


trabalho em elaboração permanente 
Promover a formação inicial e continuada de lideranças indígenas, através de seminários, oficinas, entre outros, em parceria com a rede de ensino, para que sejam dadas a elas condições de 
assumir a responsabilidade sobre a sua autodeterminação. Tal formação será efetuada com a concordância das lideranças comunitárias locais e movimento indígena, por instituições 
governamentais e não-governamentais. 


Que o governo federal financie e promova em todos os estados brasileiros cursos de legislação, com fins de formar legisladores indígenas. 
Criar sessões eleitorais dentro das aldeias para facilitar o acesso dos índios à votação 


Que seja destinada uma porcentagem mensal da arrecadação das loterias federais e estaduais para a criação de um fundo indígena em cada estado que possua populações indígenas, a fim de 
propiciar o fortalecimento dos esportes indígenas tradicionais, garantindo a fiscalização das lideranças indígenas junto às instâncias governamentais. 


Que a Funai realize concurso público para preencher todas as vagas abertas por motivo de morte e aposentadoria 


O governo federal deverá garantir recursos financeiros através de programas para a demarcação de terras indígenas da Amazônia Legal, Rondônia e Mato Grosso e demais estados brasileiros, 
devendo ainda buscar juntos aos diversos organismos financiadores a prorrogação do Projeto Integrado de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal - PPTAL. 


Criar orçamento específico para fortalecer os trabalhos das Associações e comunidades indígenas na fiscalização e proteção de suas terras. 
Garantir recurso financeiro para intensificar a fiscalização em determinados locais, através da CGPIMA 


Que a Funai e o Ibama venham a ser responsabilizados criminalmente pelos crimes ambientais cometidos contra comunidades indígenas, quando forem acionados pelas organizações indígenas e 
não atuarem na defesa dos recursos naturais existentes nas terras indígenas. 


Que sejam revogados todos os atos normativos que criaram a sobreposição de unidades de conservação em terras indígenas, e que sejam vetados novos atos de sobreposição. 
Que se cumpram as deliberações em plenária na I Conferência Nacional do Meio Ambiente determinando a revogação das unidades de conservação sobrepostas em terras indígenas. 


O governo federal deve incentivar a agricultura e a agropecuária, o reflorestamento, conservação do meio ambiente, manejo de fauna e outras formas produtivas, disponibilizando, além da terra, 
assistência técnica, insumos necessários para o plantio, e uma política de crédito específica para a agricultura indígena, além do Pronaf. 


Garantir que os recursos destinados às comunidades indígenas para agricultura indígena sejam destinados para projetos auto-sustentáveis e que os recursos cheguem na época correta, 
obedecendo ao calendário agrícola de cada região. 
Que o governo federal garanta e viabilize parceria com as universidades para a auto-sustentação ambiental das comunidades indígenas e no incentivo da agricultura indígena. 


Criação de uma política de assistência técnica, de infra-estrutura de produção e comercialização de produtos indígenas 
Implementação de projetos que viabilizem a criação de animais de médio porte (suínos, caprinos, ovinos, aves, peixe e animais domésticos para fins de segurança alimentar e comercialização do 
excedente). 


Quanto ao repovoamento de animais silvestres e peixes, apoiar desde que seja respeitado o hábito alimentar das espécies e da espécie da cadeia alimentar própria dos habitat, e não tecnologia 
à base de ração importada. 


Monitoramento etnoambiental dos povos indígenas sobre os animais silvestres nos territórios indígenas criados pela natureza. 


Normatizar o trabalho de ecoturismo feito por povos ou organizações indígenas, de acordo com o interesse de cada comunidade, respeitando as especificidades culturais e garantindo recursos 
necessários para a infra-estrutura, recursos humanos e desenvolvimento de capacidade de gestão de projetos pelas comunidades. 
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PRINCIPIOS BÁSICOS DE LOS DERECHOS HUMANOS 


La universalidad es inherente a la idea misma de los derechos humanos y se refiere a que todas 
las personas en todos los lugares del mundo tienen derecho a ellos. Desde la adopción de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos se reconoció que: “Artículo 1. Todos los seres 
humanos nacen libres e iguales en dignidad y derechos [...]. Artículo 2. Toda persona tiene 
todos los derechos y libertades proclamados en esta Declaración, sin distinción alguna de raza, 
color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, origen nacional o social, 
posición económica, nacimiento o cualquier otra condición”.é 


Inalienabilidad: Nadie puede renunciar a los derechos humanos voluntariamente y nadie puede 
despojar a otras personas de ellos. “Los derechos humanos son inalienables, ninguna persona 
puede ser despojada de sus derechos [...]”?.7 “[...] conforme a los principios enunciados en la 
Carta de las Naciones Unidas, la libertad, la justicia y la paz, en el mundo tienen por base el 
reconocimiento de la dignidad inherente a todos los miembros de la familia humana y de sus 
derechos iguales e inalienables”.8 


Indivisibilidad: “Los derechos humanos son indivisibles. Sean de carácter civil, cultural, econó- 
mico, político o social, todos ellos son inherentes a la dignidad de toda persona. En consecuencia, 
todos ellos tienen la misma condición como derechos y no pueden ser clasificados, a priori, por 
orden jerárquico”.? 


Interdependencia: Se reficre a que “los derechos humanos traen consigo otros derechos y 
dependen de ellos, la violación de un derecho afecta al ejercicio de otros [...] sobre esta base, el 
enfoque de derechos humanos hace énfasis en que el respeto de todos los derechos es un requisito 
fundamental para la paz y el desarrollo sostenibles”.!º Asimismo, “la realización de un derecho a 
menudo depende, totalmente o en parte, de la realización de otros”. 


Igualdad y no discriminación:!? este principio no solamente establece la obligación de los 
Estados de no discriminar, sino también en algunos casos la adopción de medidas afirmati- 
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onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, op. cit. artículos 1º y 2º, párrafo 1. 

OACNUDH y Unión Interparlamentaria..., op. cit., p. 4. 

ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Preámbulo, segundo párrafo. 

OACNUDH, Preguntas frecuentes sobre el enfoque derechos humanos en la cooperación para el desarrollo, 2006, p. 36, en <http://www.ohchr. 
org/Documents/Publications/FAQsp.pdf>, página consultada el 19 de abril de 2009. 

ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, y Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, op. cit. 
En ambos, el cuarto párrafo de su Preámbulo sefiala: “Reconociendo que, con arreglo a la Declaración Universal de Derechos Humanos, 
no puede realizarse el ideal del ser humano libre, liberado del temor y de la miseria, a menos que se creen condiciones que permitan a cada 
persona gozar de sus derechos económicos, sociales y culturales, tanto como de sus derechos civiles y políticos”; Principios de Limburgo 
relativos a la aplicación del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (1986), E/C.12/2000/13, 2 de octubre de 
2000, en <http:/Ayww.unhchr.ch/tbs/doc.nsf/c12563e7005d936d4125611e00445ea9/ed4316d20 459fba3c125699700510241/$FILE/ 
G0044707.pdf>, página consultada el 29 de mayo de 2009, punto 3, de las Notas Generales: “Teniendo en cuenta que los derechos 
humanos son indivisibles e interdependientes, se debería prestar la misma atención y consideración urgente a la aplicación, fomento y 
protección tanto de los derechos civiles y políticos, como de los económicos, sociales y culturales”; y Directrices de Maastricht sobre viola- 
ciones a los desc), op. cit,. punto 4. “Hoy en día es indudable que los derechos humanos en su conjunto son indivisibles, interdependientes, 
interrelacionados y de igual importancia para la dignidad humana. En vista de lo anterior, los Estados tienen la misma responsabilidad en 
cuanto a las violaciones a los derechos económicos, sociales y culturales y las violaciones a los derechos civiles y políticos”. 

OACNUDH, Preguntas frecuentes sobre el enfoque de derechos humanos..., op. cit, p. 36. 

onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, op. cit. artículo 2º, párrafo 1.” Toda persona tiene todos los derechos y libertades 
proclamados en esta Declaración, sin distinción alguna de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición”; opa, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, artículo 1. Obligación de respetar los Derechos “1. Los Estados Partes en esta Convención se comprometen a respetar los 
derechos y libertades reconocidos en ella y a garantizar su libre y pleno ejercicio a toda persona que esté sujeta a su jurisdicción, sin discri- 
minación alguna por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opiniones políticas o de cualquier otra índole, origen nacional o social, 


vas!3 para garantizar la inclusión de grupos o sectores de la población tradicionalmente discrimi- 
nados y/o excluidos 


Atendiendo a la importancia de adoptar estos principios y de las consecuencias que puede Ilevar el no 
hacerlo, el Programa de Derechos Humanos del D. F. parte de estos principios considerando que la 
plena realización de cada uno de los derechos se logra con una adecuada concepción, interpretación y 
materialización de su interdependencia, integralidad y universalidad. En este sentido, el análisis elabo- 
rado de cada derecho se hizo a partir de la coexistencia entre sí y asimismo de la relación que guardan 
con cada grupo de población. 


(ÓBLIGACIONES GENERALES 


En los últimos aúos, el cuerpo de principios, obligaciones y estándares que componen el derecho inter- 
nacional de los derechos humanos ha fijado con mayor precisión no sólo aquello que el Estado no debe 
hacer, a fin de evitar violaciones a los derechos humanos, sino también aquello que debe hacer para 
lograr la plena materialización de los derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales. 


En este sentido, los derechos humanos no son pensados únicamente como un límite a la opresión y al 
autoritarismo, sino también como el fundamento, horizonte y criterio de medición que orienta las polí- 
ticas públicas de los Estados y contribuye al fortalecimiento de las instituciones democráticas. Por ello, 
de acuerdo con el derecho internacional de los derechos humanos, son obligaciones de los Estados: !4 


Respetar los derechos humanos significa “que el Estado [...] está obligado a abstenerse de inter- 
ferir en su disfrute. Entrafia la prohibición de ciertos actos de los gobiernos que puedan menos- 





posición económica, nacimiento o cualquier otra condición social”; oNu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Artículo 
2.1: “Cada uno de los Estados Partes en el presente Pacto se compromete a respetar y a garantizar a todos los individuos que se encuentren 
en su territorio y estén sujetos a su jurisdicción los derechos reconocidos en el presente Pacto, sin distinción alguna de raza, color, sexo, 
idioma, religión, opinión política o de otra índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición 
social”; onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2.2 “Los Estados Partes en el presente Pacto 
se comprometen a garantizar el ejercicio de los derechos que en él se enuncian, sin discriminación alguna por motivos de raza, color, 
sexo, idioma, religión, opinión política o de otra índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra 
condición social”; onu, Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial, artículo 1.1 
“En la presente Convención la expresión “discriminación racial” denotará toda distinción, exclusión, restricción o preferencia basada en 
motivos de raza, color, linaje u origen nacional o étnico que tenga por objeto o por resultado anular o menoscabar el reconocimiento, 
goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de los derechos humanos y libertades fundamentales en las esferas política, económica, 
social, cultural o en cualquier otra esfera de la vida pública”; y artículo 2.1 “Los Estados Partes condenan la discriminación racial y se 
comprometen a seguir, por todos los medios apropiados y sin dilaciones, una política encaminada a eliminar la discriminación racial 
en todas sus formas y a promover el entendimiento entre todas las razas [...].”; onu, Convención sobre la Eliminación de Todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer, artículo 1 “A los efectos de la presente Convención, la expresión “discriminación contra 
la mujer denotará toda distinción, exclusión o restricción basada en el sexo que tenga por objeto o resultado menoscabar o anular 
el reconocimiento, goce o ejercicio por la mujer, independientemente de su estado civil, sobre la base de la igualdad del hombre y la 
mujer, de los derechos humanos y las libertades fundamentales en las esferas política, económica, social, cultural y civil o en cualquier 
otra esfera” y artículo 2 “Los Estados Partes condenan la discriminación contra la mujer en todas sus formas, convienen en seguir, 
por todos los medios apropiados y sin dilaciones, una política encaminada a eliminar la discriminación contra la mujer; entre otros. 

13 Esto significa que se ha avanzado hacia un concepto de igualdad material o estructural, que parte del reconocimiento de que ciertos sec- 
tores de la población requieren medidas especiales de equiparación, lo que implica la necesidad de dar un trato diferenciado cuando, por 
las circunstancias que afectan a un grupo en situación de discriminación y/o exclusión, la igualdad de trato supone coartar o dificultar el 
acceso a un servicio o un bien, o el ejercicio de un derecho. El concepto de igualdad material es una herramienta de enormes potenciali- 
dades, tanto para examinar las normas que reconocen derechos como para orientar las políticas públicas que pueden garantizarlos o, por 
el contrario, afectarlos. 

lá Vêase ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 2º y 3º; Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales, artículos 2º y 3º, y ogA, Convención Americana de Derechos Humanos, artículos 1º y 2º. 
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cabar el disfrute de los derechos humanos”. “La obligación de respetar requiere que el Estado se 
abstenga de obstaculizar el goce de los derechos [como en el caso de los derechos] económicos, 
sociales y culturales.”16 


Proteger.”La obligación de proteger [los derechos humanos] exige al Estado prevenir violaciones 
a estos derechos por parte de terceros”.!7 


Garantizar, significa el deber de adoptar las medidas necesarias que permitan a todas las personas 
el goce pleno y efectivo de los derechos humanos. La obligación de garantizar requiere que el 
Estado adopte las medidas legislativas, administrativas, presupuestarias, legales y de otra índole 
adecuadas para lograr la plena efectividad de dichos derechos.!º Incluye también la obligación de 
prevenir, investigar y sancionar así como de reparar el dano por la violación. 


Promover. La obligación de cumplir comprende la obligación de facilitar, proporcionar y pro- 
mover." Se entiende como la obligación del estado para adoptar medidas que incluyan entre 
otras la formación, educación e información de los derechos humanos que contribuya al empo- 
deramiento de los grupos más vulnerados en la exigencia al estado 


Reparar “[entraúia] la posibilidad de recurso a una autoridad nacional sea judicial, administra- 
tiva, legislativa o de otra índole en caso de vulneración de un derecho. Toda persona que afirma 
que sus derechos no han sido respetados debe por consiguiente tener la posibilidad de presentar 
un recurso efectivo ante un órgano nacional competente facultado para proporcionar reparación 
y para hacer que sus decisiones se apliquen”.?0 


MECANISMOS Y ESTRATEGIAS 


Cada una de las obligaciones y sus implicaciones requieren que el Estado asuma las medidas necesarias 


para la plena realización de los derechos humanos. Ello requiere que la consolidación de mecanismos 


de colaboración y coordinación no sólo sean un compromiso y esfuerzo por parte del Poder Ejecutivo, 


ya que éstos en forma singular no serían suficientes para asegurar una verdadera política de Estado con 


enfoque de derechos humanos, sino que se requiere sumar los esfuerzos y estrategias del Legislativo y 


del Judicial en cada orden de gobierno, así como los de los organismos públicos autónomos y de las 


organizaciones de la sociedad civil y la academia. 


Entre estos mecanismos y estrategias para la realización de los derechos humanos se encuentran las 


siguientes: 





OACNUDH y Unión Interparlamentaria, Derechos humanos: manual para parlamentarios, núm. 8-2005, p. 11. 

ONU, Directrices de Maastricht sobre Violaciones a los DESC, punto 6. 

Ibidem. 

Corte 1DH, Caso Velázquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988. Serie C, núm. 4, párrafo 166. “La segunda obligación de los 
Estados Partes es la de “garantizar el libre y pleno ejercicio de los derechos reconocidos en la Convención a toda persona sujeta a su 
jurisdicción. Esta obligación implica el deber de los Estados Partes de organizar todo el aparato gubernamental y, en general, todas las 
estructuras a través de las cuales se manifiesta el ejercicio del poder público, de manera tal que sean capaces de asegurar jurídicamente el 
libre y pleno ejercicio de los derechos humanos. Como consecuencia de esta obligación los Estados deben prevenir, investigar y sancionar 
toda violación de los derechos reconocidos por la Convención y procurar, además, el restablecimiento, si es posible, del derecho concul- 
cado y, en su caso, la reparación de los danos producidos por la violación de los derechos humanos” (1). 


19 Vêase onu, Observación General núm.14 “El derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud”, párrafo 33. 
20 oacNUDH y Unión Interparlamentaria..., op. cit., p. 15. 


Armonización legislativa para el cumplimiento de los compromisos internacionales en 
materia de derechos humanos. Esto conlleva a una profunda transformación en el andamiaje 
normativo y en las estructuras operativas que rigen las relaciones entre el Estado y las personas, 
para lo cual, la corresponsabilidad y cooperación entre los poderes Ejecutivo y Legislativo, tanto 
en el ámbito federal como en el local, es fundamental a fin de crear un marco legal que, más 
allá de transcribir los tratados internacionales, redefina la relación de los poderes del Estado y 
las personas a partir del reconocimiento de los derechos humanos de los que éstas son titulares y 
de las obligaciones que surgen para el Estado. Ello abrirá la puerta a un régimen más amplio de 
protección de los derechos humanos. 


Generación de políticas públicas con enfoque de derechos humanos. Se trata de diseniar, 
presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, por parte del gobierno y con participación 
de organizaciones de la sociedad civil y la academia, políticas públicas, programas, medidas y 
acciones con enfoque de derechos humanos, tomando como punto de partida las obligaciones 
internacionales de los Estados en materia de derechos humanos. Las políticas públicas con enfo- 
que de derechos humanos pueden necesitar, para su efectividad y eficacia, de la adecuación del 
entramado y el funcionamiento institucionales, así como generar programas, medidas y acciones 
concertadas y coherentes, a través de espacios y mecanismos de interlocución y coordinación 
permanentes entre los diferentes poderes y órdenes de gobierno. Para la plena realización de los 
derechos humanos mediante las políticas públicas, los poderes Ejecutivo y Legislativo deben asig- 
nar el máximo de recursos disponibles, incluso recurriendo a la cooperación internacional. 


Mecanismos de exigibilidad y justiciabilidad. Crear y/o fortalecer los mecanismos judiciales, 
administrativos y no jurisdiccionales de defensa y garantia de los derechos humanos para su 
cumplimiento y en contra de su posible violación. En el cumplimiento de los derechos humanos 
adquiere centralidad la posibilidad intrínseca de dirigir un reclamo ante una autoridad inde- 
pendiente del obligado —habitualmente se trata de un juez o jueza- para que haga cumplir la 
obligación o imponga sanciones y establezca la reparación por el incumplimiento. 


Promoción de una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos. Para garantizar 
y consolidar una cultura de respeto a los derechos humanos es indispensable capacitar y profe- 
sionalizar a las y los servidores de las diferentes instituciones públicas (Ejecutivo, Legislativo y 
Judicial, así como organismos públicos autónomos) para que conozcan las obligaciones nacio- 
nales e internaciones del Estado con respecto al reconocimiento y protección de los derechos 
humanos. Se requiere, también, el establecimiento de contenidos especializados en materia de 
derechos humanos en los planes y programas de educación formal y no formal y el uso de los 
medios masivos de comunicación y las nuevas tecnologias de información que crecientemente 
llegan a más sectores de la población. 
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2.2. Los derechos humanos en el marco legal nacional y local 
NIVEL NACIONAL Y FEDERAL 


El Capítulo primero de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos (CPrEUM) contiene 
29 artículos de las garantías individuales que reconoce el Estado.?! Garantías que incluyen muchos de 
los derechos y libertades fundamentales pero que no se inscriben dentro de un enfoque de derechos 
humanos, lo que se debe a diferentes razones, entre las que se encuentran la tradición jurídica y política 
de la que abreva el constitucionalismo mexicano. 


De ahí que en los últimos afios, al tenor de la continuación del proceso de transición democrática 
de México, se hayan manifestado demandas y propuestas (integrales o parciales) Ilevadas a cabo por 
actores políticos, la academia y organizaciones de la sociedad civil, a fin de incorporar los derechos 
humanos a la creuM. Se busca constitucionalizar los derechos humanos para otorgarles la máxima 
jerarquía, eficacia normativa y garantía de exigibilidad dentro del marco jurídico nacional. 


Los esfuerzos por incorporar plenamente los derechos humanos en el texto constitucional han teni- 
do diferentes resultados, quedando como tarea de la 1x1 legislatura (2009-2012) la aprobación final de 
esta asignatura pendiente de la transición democrática mexicana. 


El Estado mexicano ha suscrito y ratificado los instrumentos internacionales de derechos humanos 
(tratados, convenciones, protocolos y declaraciones) de fuerza moral y/o vinculante, con los cuales se 
obliga y se compromete ante la comunidad internacional a respetar, proteger, garantizar y promover 
los derechos humanos a lo que hace alusión cada instrumento. 


En este sentido, el artículo 133 de la creuM establece que: “Esta Constitución, las leyes del Congreso 
de la Unión que emanen de ella y todos los tratados que estén de acuerdo con la misma, celebrados y 
que se celebren por el presidente de la República y aprobados por el Senado serán la Ley Suprema de 
toda la Unión”.22 Sobre este tema, una resolución de la Suprema Corte de Justicia de la Nación (scyn) 
de 199923 ratifica que los instrumentos internacionales forman parte de la Ley Suprema de la Unión, y 
establece que su jerarquía está por encima de las constituciones estatales, las leyes generales y federales 
y la legislación local, y sólo por debajo de la Constitución. Por ello la necesidad de incorporar los dere- 
chos humanos plenamente dentro del cuerpo de la crEuM a fin de que adquieran absoluta vigencia. 


En relación con los derechos humanos fundamentales es importante puntualizar que la CPEUM prevé 
en su artículo 4º algunos de los derechos básicos que conforman el derecho a un nivel de vida adecua- 
do, como el derecho a una vivienda digna, la protección de la salud y del ambiente, la capacidad de 
las personas para decidir libre e informadamente en materia de reproducción y el derecho de nihas y 
nihos a la satisfacción de sus necesidades básicas, entre ellas la de la alimentación. 





2! Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, Capítulo I. De las Garantías Individuales, artículos 1º-29. 

22 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 133. 

23 Vêase, sCJN, Semanario Judicial de la Federación y su Gaceta, novena época, tomo X, emitida por el Pleno, página 46, Tesis aislada, núm. 
de registro 192.867, en materia constitucional, núm. de control P. LXVII/99, noviembre de 1999 “Tratados internacionales. se ubican 
jerárquicamente por encima de las leyes federales y en un segundo plano respecto de la constitución federal”. Respecto a esta resolución, la 
misma fue ratificada por la scyN en el sentido senialado, el 13 de febrero de 2007, al discutir 14 amparos en revisión en contra de diversos 
impuestos de importación aplicados a mercancías de importación. 


Leyes generales y federales reconocen, garantizan y protegen estos derechos en México, aunque no 
necesariamente con un enfoque de derechos humanos, como en los casos de la Ley General de Salud, 
la Ley General de Educación, la Ley General del Equilibrio Ecológico y la Protección del Ambiente 
y la Ley Federal del Trabajo. 


Por lo que hace a las relaciones entre la democracia y los derechos humanos, los derechos políticos 
en México se encuentran reconocidos en la creuM?* y de acuerdo con el marco por ella establecido, 
se desarrollan también en el Código Federal de Instituciones y Procedimientos Electorales (Cofipe, 
que crea el Instituto Federal Electoral), la Ley General del Sistema de Medios de Impugnación en 
Materia Electoral (que regula la actuación del Tribunal Electoral del Poder Judicial de la Federación), 
la Ley General de Población, la Ley Federal de Transparencia y Acceso a la Información Pública 
Gubernamental (que da origen al Instituto Federal de Acceso a la Información Pública) y la Ley de 
Imprenta, entre otras. 


En el caso del derecho a la igualdad y a la no discriminación, la crEUM consagra el derecho a la no 
discriminación en su artículo 1º, párrafo tercero, y en su artículo 4º establece expresamente la igualdad 
entre hombres y mujeres. La Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación se promulga como 
ley reglamentaria del artículo 1º constitucional en la materia, dando origen al Consejo Nacional para 
Prevenir la Discriminación (Conapred). 


Un conjunto de leyes federales consagra los derechos específicos de personas y grupos de población 
en razón de su situación y en atención de la discriminación de la que son objeto. Entre estas leyes se 
encuentran: la Ley de los Derechos de las Personas Adultas Mayores, la Ley General para la Igualdad 
entre Hombres y Mujeres, la Ley General de las Personas con Discapacidad, así como las leyes que 
crean el Instituto Nacional de las Mujeres (Inmujeres), el Instituto Mexicano de la Juventud (1my) y la 
Comisión para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas (cp1). 


En relación con el sistema de justicia, el Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en 
México, emitido por la OACNUDH en el 2003, recomendó: “Promover una profunda transformación en 
el sistema de justicia que garantice el Estado de derecho en todos los órdenes, que comprenda el reco- 
nocimiento del derecho de las víctimas; el abandono del modelo de enjuiciamiento penal inquisitorio; 
la creación de una jurisdicción especializada para adolescentes en conflicto con la ley; la incorporación 
de una justicia penitenciaria y el acotamiento de la justicia militar a su ámbito propio; así como la 
ampliación del alcance protector del juício de amparo”.% 


Después de diferentes intentos, en atención a estas necesidades, el 18 de junio de 2008 se reformó 
la cpeuM para permitir la transformación del sistema de justicia penal a un sistema acusatorio. Cada 
entidad federativa del país deberá expedir y poner en vigor las modificaciones u ordenamientos legales 
que sean necesarios para incorporar el Sistema Procesal Penal Acusatorio antes del ao 2016.2º La 
reforma requiere no sólo de cambios legales, sino de múltiples estrategias y capacitación porque se 
plantea como un cambio profundo en la forma de procurar e impartir justícia. 





24 La crEuM consagra los derechos políticos, sus límites, modalidades y derechos conexos en los artículos 2º, 6º, 7º, 8º, 9º, 15, 26, 32, 34, 35, 
36, 38, 40, 41, 54, 55, 58, 59, 61, 82, 91, 95, 101, 122, 125 y 130. Véase también Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, 
op..cit., p. 319, párrafo 1294. 

25 OACNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, p. VII, párrafo 11. 

26 Decreto de Reforma Constitucional en Materia de Justicia Penal y Seguridad, Segundo Párrafo Transitorio, 18 de junio 2008. 
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NIVEL LOCAL 


Todas las autoridades federales, estatales, municipales o delegaciones, de los poderes Ejecutivo, 
Legislativo o Judicial, se encuentran constrefidas por las obligaciones del derecho internacional de 
los derechos humanos. A pesar de ello, el cumplimiento de estas obligaciones plantea, en la realidad, 
tensiones competenciales. 


En el marco del régimen jurídico-político del D. E?” —que, de acuerdo con el artículo 133 consti- 
tucional está sujeto a la propia Constitución y a los tratados internacionales ratificados por el Estado 
mexicano-, los entes públicos de la Ciudad de México tienen la obligación de garantizar aspectos bási- 
cos de la seguridad humana de las personas que habitan y transitan por ella. Respecto de las materias 
que concurren en el derecho a un nivel de vida adecuado se han expedido diferentes leyes y reglamentos 
y se han distribuido las competencias entre las instituciones públicas (Gobierno del Distrito Federal 
—gDF-; Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal —rsypr-; Asamblea Legislativa del Distrito 
Federal -aLDF—, Delegaciones del D. F. y organismos descentralizados y desconcentrados), destacando 
los casos de la Ley de Desarrollo Social para el Distrito Federal? y la Ley de Planeación del Desarrollo 
del Distrito Federal,º esta última como marco jurídico de los programas de gobierno de la ciudad de 
México. 


Además de estas dos leyes, “[...] la ciudad de México cuenta con leyes sectoriales en materia de 
educación, salud, vivienda, medio ambiente y agua, que enuncian el contenido de estos derechos y 
especifican las competencias y obligaciones de las autoridades respectivas. En la letra, estos derechos 
no son considerados solamente como metas programáticas, sino como prerrogativas [sic] para las per- 
sonas, exigibles a los poderes públicos mencionados. Sin embargo, resaltan vacíos jurídicos e incluso 
contradicciones que limitan la efectiva protección de los derechos humanos [...] Por otro lado [en los 
diferentes derechos que concurren en el derecho a un nivel de vida adecuado] se da cuenta de ausen- 
cias, duplicidades y confusiones en la asignación de competencias, atribuciones y obligaciones para la 
efectiva realización de estos derechos, así como ausencias e imprecisiones en materia de reparación del 
dafio y de vigilancia y aplicación de sanciones a quienes violen las disposiciones legales. De no hacerse 
las adecuaciones legislativas necesarias, se incumple con la obligación de armonizar el marco jurídico 
local con los estándares internacionales en materia de derechos humanos, en particular con las dis- 
posiciones del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, las Observaciones 





27 Véase Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit, capítulo 6, p. 69-78, párrafos 179-239. 

28 En relación con los componentes que conforman el derecho a un nivel de vida adecuado, de acuerdo con la creuM y todas las disposiciones 
legales aplicables, el Distrito Federal tiene competencia concurrente con la Federación en materia de medio ambiente sano, salud, educa- 
ción, vivienda y trabajo, y tiene competencia exclusiva en materia de servicios públicos, en particular en cuanto al agua potable, drenaje, 
alcantarillado, tratamiento y disposición de aguas residuales y de recolección, traslado, tratamiento y disposición final de residuos. 

2% Ley de Desarrollo Social para el Distrito Federal, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 23 de mayo de 2000, en <http://cgservicios.df.gob. 

mx/prontuario/vigente/d1874.htm>, página consultada el 9 de junio de 2009, artículo 1º. Entre cuyos objetivos se encuentran: “T. [...] 

asumir plenamente las obligaciones constitucionales en materia social para que la ciudadanía goce de sus derechos sociales universales; 

I.- Promover, proteger y garantizar el cumplimiento de los derechos sociales universales de los habitantes del Distrito Federal, en parti- 

cular en materia de alimentación, salud, educación, vivienda, trabajo e infraestructura social; II. Disminuir la desigualdad social en sus 

diversas formas, derivada de la desigual distribución de la riqueza, los bienes y los servicios, entre los individuos, grupos sociales y ámbitos 
territoriales”. 

Ley de Planeación del Desarrollo del Distrito Federal, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 27 de enero de 2000, en <http://cgservicios. 

df.gob.mx/prontuario/vigente/r2081.htm>, página consultada el 9 de junio de 2009, artículo 2º “La planeación se basará en los siguientes 

principios: II. El debido ejercicio de la autoridad que tiene como fin la generación de bienes públicos tangibles e intangibles entre los 
que destacan la aplicación de la justicia, la seguridad, la defensa del interés colectivo y el respeto a los derechos humanos fundamentales; 


3 


S 


HI El fomento del desarrollo social y económico, que tienda a satisfacer las necesidades básicas de la población, elevar su nivel de vida, 
incrementar el empleo y promover una justa distribución del ingreso y la riqueza”. 


generales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas y el 
Protocolo de San Salvador”.?! 


En términos de democracia y derechos humanos, el Distrito Federal, dado el régimen diferenciado 
que lo organiza jurídica y políticamente, no cuenta con una Constitución que hubiera sido aproba- 
da por un legislativo local, sino que lo rige un Estatuto de Gobierno,?2 aprobado y reformado por 
el Congreso de la Unión. En el marco de este Estatuto, la ciudad de México cuenta con el Código 
Electoral,3 la Ley de Participación Ciudadana? y la Ley de Transparencia y Acceso a la Información 
Pública, ordenamientos aprobados por la ALDF. 


El derecho a la igualdad y a la no discriminación en la legislación local se contempla en la Ley para 
Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal3 (LpEDDE), que asimismo crea el Consejo 
para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal. 


La Ciudad de México cuenta también con una amplia gama de leyes que protegen derechos de 
grupos específicos de la población. Así están la Ley de las Nifias y Nifios del Distrito Federal, la Ley 
de las y los Jóvenes del Distrito Federal, la Ley de los Derechos de las Personas Adultas Mayores del 
Distrito Federal, la Ley de Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el Distrito Federal, la 
Ley para las Personas con Discapacidad en el Distrito Federal, así como algunos artículos de la Ley 
de Establecimientos Mercantiles del Distrito Federal y el artículo 206 del Código Penal del Distrito 
Federal; leyes que prohíben expresamente la discriminación. 


A pesar de que se cuenta con este conjunto de ordenamientos legales “actualmente no se ha dado 
cumplimiento a las obligaciones que la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito 
Federal establece para los entes públicos [...). Aunque hay un gran número de disposiciones que se 
refieren a la igualdad, a la (no) discriminación y a diversos grupos de población, éstas no siempre consi- 
deran los estándares internacionales. Además, aún existen disposiciones en leyes, códigos y reglamentos 
que son discriminatorios”.7 





3 


Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit., p. 869. 
Estatuto de Gobierno del Distrito Federal, Diario Oficial de la Federación, 26 de julio de 1994, en <http://cgservicios.df.gob.mx/prontua- 
rio/vigente/r14001 .htm>, página consultada el 9 de junio de 2009. 
Código Electoral del Distrito Federal, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 10 de enero de 2008, en <http://cgservicios.df.gob.mx/prontua- 
rio/vigente/1720.htm>, página consultada el 9 de junio de 2009, “El presente ordenamiento reglamenta las normas de la Constitución 
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Política de los Estados Unidos Mexicanos y del Estatuto de Gobierno del Distrito Federal relativas a: 

LEI ejercicio de los derechos y obligaciones político-electorales de los ciudadanos; 

Las prerrogativas, los derechos y las obligaciones de las Asociaciones Políticas.” 
34 Ley de Participación Ciudadana del Distrito Federal, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 17 de mayo de 2004, en <http://cgservicios. 
df.gob.mx/prontuario/vigente/r5663.htm>, página consultada el 9 de junio de 2009, artículo 1º, párrafo segundo: “El presente ordena- 
miento tiene por objeto instituir y regular los mecanismos e instrumentos de participación y las figuras de representación ciudadana; a 
través de los cuales las y los habitantes pueden organizarse para relacionarse entre sí y con los distintos órganos de gobierno del Distrito 
Federal”. 
Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 28 de marzo de 2008 en 
<http://cgservicios.df.gob.mx/prontuario/vigente/1720.htm>, página consultada el 9 de junio de 2009, artículo 1º, párrafo segundo y 
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tercero: El presente ordenamiento contempla los principios y bases establecidos en el segundo párrafo del artículo 6º de la Constitución 
Política de los Estados Unidos Mexicanos; tiene por objeto transparentar el ejercicio de la función pública, garantizar el efectivo acceso de 
toda persona a la información pública en posesión de los órganos locales: Ejecutivo, Legislativo, Judicial y Autónomos por ley, así como 
de cualquier entidad, organismo u organización que reciba recursos públicos del Distrito Federal. 

36 Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 19 de julio de 2006, en <http:// 
cgservicios.df. gob.mx/prontuario/vigente/13231.htm>, página consultada el 9 de junio de 2009. 

37 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit., p. 876, párrafos 3872 y 3873. 
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Por lo que hace al sistema de justicia en la Cuidad de México “[...] el principal obstáculo para el 
pleno goce de los derechos [...], y en consecuencia la principal obligación incumplida [como también 
ocurre a nivel federal], se refiere a la tendencia inquisitorial del sistema penal y a la falta de cultura de 
respeto a los derechos humanos por parte de las autoridades involucradas en la procuración y adminis- 
tración de justicia [...] Hay desconocimiento y desinterés de las obligaciones provenientes del derecho 
internacional de los derechos humanos, así como de las derivadas especificamente de los tratados 
internacionales suscritos y ratificados por México donde éstas se establecen, motivo por el cual no se 
cumplen”.28 


Si bien en el Distrito Federal existen determinadas normas apegadas a los estándares internacionales 
y se realizan esfuerzos por parte de las autoridades, persisten las violaciones a los derechos humanos, 
en particular al derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales, generadas principal- 
mente por el sistema penal con tendencia inquisitoria, dentro del cual se confieren facultades cuasi 
judiciales al Ministerio Público y no se respeta la presunción de inocencia. Asimismo, la tortura se 
sigue practicando, lo que se constata por medio de sefalamientos que han hecho a México diversos 
organismos internacionales y las quejas recibidas y recomendaciones emitidas por la Comisión de 
Derechos Humanos del Distrito Federal.?? 


Es indispensable que la reforma al sistema de justicia del Distrito Federal considere los más altos 
estándares de derechos humanos, y garantice un sistema de justicia que cumpla con los principios de 
publicidad, contradicción, concentración, continuidad e inmediación, así como la igualdad entre las 
partes; garantice el trabajo independiente de los servicios periciales; limite la prisión preventiva y la 
pena de prisión y que, además, contemple la posibilidad de conciliación o justicia restaurativa, para así 
dar una efectiva protección a la persona y evitar la saturación del sistema penal con hechos delictuosos 
que podrían resolverse mediante procedimientos sencillos y ágiles de conciliación. 


Resultado del balance entre la existencia de obligaciones jurídicas con enfoque de derechos huma- 
nos en el marco legal local del Distrito Federal y su cumplimiento, es que precisamente, una de las 16 
recomendaciones generales del Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal se refiere a “promo- 
ver la armonización legislativa y Ilenar los vacíos legales”. 





38 Ihid., p. 879, párrafos 3888 y 3891. 
39 Vide infra Capítulo 12. “Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales” Objetivo General, Justificación. 


Capítulo 3. El enfoque de derechos humanos en las políticas públicas 


3.1 El enfoque de derechos humanos en las políticas públicas 


En la última década se ha gestado en América Latina un creciente consenso con respecto a la obligación 
que tienen los Estados de disefiar e implementar políticas públicas a fin de garantizar el cumplimiento 
efectivo de los derechos humanos. De esta manera, se posibilita superar la concepción que ha predo- 
minado durante decenios de las y los ciudadanos como meros “beneficiarios” de programas sociales 
asistenciales, y considerarlos como titulares plenos de derechos, cuya garantía de cumplimiento es 
responsabilidad de los Estados. 


Uno de los retos principales que se enfrenta actualmente es que los campos de las políticas sociales 
y las estrategias de desarrollo para la superación de la pobreza y la desigualdad social, por un lado, y 
de los derechos humanos, por el otro, han corrido en paralelo, pero todavía con limitados puntos de 
conexión y articulación. 


En la Conferencia Mundial de los Derechos Humanos de Viena se estableció un marco para los 
Estados que han asumido el compromiso de avanzar decididamente en el campo de las políticas públi- 
cas con enfoque de derechos humanos. Al respecto,! uno de los acuerdos centrales a los que se Ilegó 
fue la necesidad de adoptar planes nacionales de acción en materia de derechos humanos. 


El enfoque de derechos humanos es una herramienta metodológica que incorpora los principios y 
estándares internacionales en el análisis de los problemas, en la formulación, ejecución, monitoreo y eva- 
luación de políticas, programas u otros instrumentos de cambio social. Este enfoque provee una visión 
integral, aborda el proceso que incluye todas las etapas del ciclo de la política pública. Concierne a la 
forma y fondo para resolver los problemas y no se enfoca solamente a los resultados que se esperan. 


Dicho enfoque de concebir y disefar las políticas públicas considerando que “los derechos humanos 
se convierten en el referente y fin último para las políticas públicas y éstas a su vez, en el instrumento o 
medio idóneo para su realización [esto es, para su cumplimiento y protección]”,? apuntan a la realiza- 
ción progresiva de todos los derechos humanos? y consideran no únicamente los resultados en cuanto 
al cumplimiento de los derechos humanos, sino también a las formas en que se efectúa el proceso. 


Las políticas públicas con enfoque de derechos humanos son el resultado de la participación activa 
y la convergencia de los diferentes órdenes y niveles de gobierno, de organizaciones de la sociedad 
civil, de instituciones académicas y de órganos públicos de defensa de los derechos humanos. Además 
del gobierno y la administración pública, los poderes Judicial y Legislativo y los organismos públicos 
autónomos juegan un papel fundamental en el respeto, garantia, protección, defensa y promoción de 
los derechos humanos, así como en la sanción de las violaciones en su contra. 





1 Vide supra “1.1 Elaboración de programas nacionales de Derechos Humanos”. 
2 William Guillermo Jiménez Benítez, “El enfoque de los derechos humanos y las políticas públicas”, Civilizar, en Diagnóstico de derechos 
humanos del Distrito Federal, op. cit., Anexo C. Políticas Públicas con enfoque de Derechos Humanos. 
ONU, Carta de las Naciones Unidas; onu, Declaración Universal..., op. cit.; ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, Parte 
3 Carta de las N; Unid: Decl: ón Ui l t. P I | de Derechos Civiles y Pol P. 
II, artículo 2º, “2. Cada Estado Parte se compromete a adoptar, con arreglo a sus procedimientos constitucionales y a las disposiciones del 
p p g Pp y P 
presente Pacto, las medidas oportunas para dictar las disposiciones legislativas o de otro carácter que fueren necesarias para hacer efectivos 
los derechos reconocidos en el presente Pacto y que no estuviesen ya garantizados por disposiciones legislativas o de otro carácter”. 


trabalho em elaboração permanente 
Construção de centros culturais e infra-estrutura necessária para a promoção do turismo ecológico em Terras Indígenas, de acordo com o interesse da comunidade e de acordo com a 
normatização. 
Promover seminários e encontros regionais e nacionais das lideranças indígenas para incentivar a união dos povos indígenas na luta pela reivindicação dos seus direitos e recursos financeiros, 
buscando o desenvolvimento social, econômico e cultural das comunidades indígenas. 


Desenvolver a educação ambiental a partir das escolas, da comunidade e das lideranças indígenas. 


Garantir recursos para proporcionar visitas de intercâmbio e troca de experiências entre os povos indígenas, visando o seu fortalecimento e o seu desenvolvimento cultural (rituais, cantos, 
danças etc.) e a economia sustentável 

Que os governos federal e estadual criem e implantem programas de recuperação de áreas degradadas, garantindo recursos financeiros para que as organizações indígenas possam desenvolver 
projetos de reflorestamento, recuperação de nascentes com espécies nativas locais. Na região da Mata Atlântica, deve ser preservada a mata ciliar, e onde esta foi degradada deve ser aprovado 
projetos de recuperação destas áreas. 


Que seja fomentada a parceria entre as organizações indígenas, Funai, governos municipais e federais, ONGs para o desenvolvimento de programas e projetos que promovam a recuperação das 
nascentes de rios, mananciais, preservação das áreas verdes. As parcerias devem ainda promover a recuperação de fauna, flora, solo e despoluição dos cursos d'águas em terras indígenas e seu 
entorno. 


Os governos federal e estaduais deverão garantir programas que financiem projetos de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas, devendo a fiscalização destes ser feita pela Funai e 
Ibama, acompanhados pelas organizações indígenas 


Promover a recuperação das sementes tradicionais 
Firmar convênios entre organizações e associações indígenas e órgão indigenista para implementar ações em atividades produtivas, meio ambiente e outros. 


Regulamentar as linhas de crédito de financiamentos para as organizações, associações e comunidade indígenas, junto aos bancos financiadores, nas implementações agrícolas e outras linhas de 
créditos paras as terras indígenas. 


Garantir o acesso dos povos e comunidades indígenas ao programas sociais do governo, por meio das organizações e associações indígenas através de projetos diferenciados, principalmente no 
que tange aos recursos dos ministérios que tenham orçamento para os povos indígenas. 


A totalidade dos recursos financeiros do GEF (Fundo Global para o Meio Ambiente) indígena deve ser destinada para organização e associações dos povos indígenas administrarem e gerenciar 
Apoiar a criação de Conselhos de Meio Ambiente nos Estados e municípios, garantindo vagas para os povos indígenas 

Que seja garantido, através do governo federal, recursos para desenvolver zoneamento econômico para viabilizar futuros projetos de alternativas econômicas para as comunidades, quando 
houver interesse manifesto por parte das comunidades indígenas que nela residem. 


O Estado deve, a cada quatro anos, realizar censo socioeconômico e demográfico específico para os povos indígenas, com a participação destes, como forma de obter dados e diagnósticos que 
balizem os investimentos públicos nas diversas áreas. 
Criação de um fundo pelos serviços ambientais prestados pelos povos indígenas, que revertam em prol das organizações e povos indígenas, em nível federal, estadual e municipal. 


Viabilizar, através do Ministério do Meio Ambiente, a concessão de 50% da arrecadação do ICMS ecológico a favor das associações indígenas, o que já se encontra em vigor através de algumas 
leis estaduais. 
Inclusão de todas as comunidades indígenas no programa “Luz para Todos” do governo federal. 
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Los objetivos centrales de una política pública con enfoque de derechos humanos se orientan a: 


Garantizar el cumplimiento de las obligaciones del Estado en materia de derechos humanos 
derivadas de tratados e instrumentos jurídicos de derechos humanos y promover ese cumplimien- 
to por parte de los poderes Ejecutivo, Legislativo y Judicial, y por los tres órdenes de gobierno; 


Institucionalizar y fortalecer mecanismos jurídicos y administrativos que garanticen el 
reconocimiento, respeto, cumplimiento, protección, reparación y promoción de los derechos 
humanos y las libertades fundamentales, y 


Consolidar una cultura de respeto y defensa de los derechos humanos que contribuya a 
que las personas, grupos y colectivos sociales, y particularmente las y los servidores públicos, 
conozcan, defiendan y promuevan sus derechos humanos y libertades fundamentales, exijan el 
cumplimiento de las obligaciones estatales en la materia, demanden la atención y reparación de 
su violación y favorezcan una mejor convivencia social. 


La incorporación del enfoque de derechos humanos en la formulación e implementación de políticas 
públicas conlleva a su vez la generación de procesos de mediano y largo plazos. Por ejemplo, se deben 
crear, designar y fortalecer las áreas específicas de derechos humanos que posibiliten la integración de 
una red especializada en las administraciones públicas, mecanismo que tiene como finalidad asegurar 
la participación y reafirmar el compromiso de dependencias y entidades gubernamentales, así como la 
transversalización de los derechos humanos en los planes y programas de gobierno. 


La incorporación de este enfoque debe velar por que el sistema de programas públicos que atiende 
a la sociedad y el conjunto del quehacer estatal sea congruente, en primer lugar, con los principios 
de los derechos humanos y, en segundo, con las obligaciones adquiridas por el Estado en materia de 
derechos humanos 


En este sentido se senalan dos vertientes en materia de política pública y derechos humanos. Por 
un lado, se tiene la opción de transversalizar la perspectiva de derechos humanos en cada uno de los 
programas gubernamentales; por el otro, establecer un programa específico de derechos humanos. El 
disefo del Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal incluye ambas perspectivas. 


La transversalidad refiere a la incorporación, en el conjunto de la acción estatal, en las políticas 
públicas: que se diseúe, presupueste, implemente, monitoree y evalúe buscando garantizar el cumpli- 
miento de las obligaciones del Estado en materia de derechos humanos. 


El contenido de los derechos humanos no restringe las opciones de políticas públicas con las que 
cuentan los Estados para el cumplimiento de sus obligaciones. Los Estados tienen un margen impor- 
tante de autonomía para decidir las medidas específicas que adoptarán con el fin de hacer efectivos 
los derechos, lo que es esencial para compatibilizar el enfoque basado en derechos humanos con los 
procesos nacionales de definición de estrategias, como en el caso de las destinadas al desarrollo y la 
reducción de la pobreza. 





4 OACNUDH, Principios y directrices para la integración de los derechos humanos en las estrategias de reducción de la pobreza, 2006, p. 12: “La 
idea esencial en la que se funda la adopción de un enfoque de derechos humanos en la acción encaminada a reducir la pobreza estriba 
en que las políticas e instituciones establecidas con ese fin deben basarse explicitamente en los preceptos y valores consagrados en la nor- 
mativa internacional de derechos humanos”, y OACNUDH, Los derechos humanos y la reducción de la pobreza. Un marco conceptual, op. cit., 


Hay que decir, por otra parte, que una política pública con enfoque de derechos humanos propone 
una relación diferente entre el contenido y el objetivo de esa política y las y los “sujetos” de la misma, 
como portadores de derechos. Para hacer realidad la formación de estas capacidades ciudadanas, las 
propias políticas públicas deben adoptar medidas progresivas para incorporar y/o perfeccionar meca- 
nismos de rendición de cuentas, tanto a nivel nacional como local. 


En la generación de políticas públicas con enfoque de derechos humanos, la incorporación del 
mismo se puede hacer en: 


* Los estudios de base o diagnósticos (nacional y locales; temáticos y específicos); 

* Los planes o programas de derechos humanos (nacional, regionales y locales); 

* Los planes, programas o políticas sectoriales o especiales (justicia, seguridad, salud, educación, 
infancia, mujeres, etc.), y 


Por lo que hace a acciones concretas o ámbitos específicos en los que se puede incorporar el enfoque 
de derechos humanos, se pueden mencionar: 


* Armonización legislativa conforme a lo establecido en los instrumentos internacionales; 
* Disefio y cálculo de indicadores; 

* Elaboración de presupuestos; 

* Evaluación de la política de transversalización, y 

e Creación de fondos para reparación del dafo. 


3.2 Elementos del enfoque de derechos humanos 


Los instrumentos internacionales en materia de derechos humanos contienen prescripciones específi- 
cas relativas a la adopción de medidas para el cumplimiento de las obligaciones del Estado en materia 
de derechos humanos que constituyen directrices para la formulación e implementación de políticas 
públicas con enfoque de derechos humanos.> Estas prescripciones son precisamente aquellas que en 
el enfoque de derechos humanos se retoman como punto de partida para la elaboración de políticas 
y programas. 


La oacNuUDH ha elaborado el documento Los derechos humanos y la reducción de la pobreza. Un 
marco conceptual, en donde define las principales características del enfoque de derechos humanos 
para la aplicación en las políticas públicas de manera transversal. En este estudio se hace énfasis en la 
utilización del marco conceptual del enfoque de derechos humanos, retoma los principios de la parti- 
cipación e inclusión de los grupos mayormente discriminados, la rendición de cuentas, la igualdad y 
no discriminación. 





p. 2, <http://www.fao.org/righttofood/kc/downloads/vl/docs/Derechos%20humanos%20y%20pobreza.pdf>, página consultada el 15 de 
junio de 2006: “Sostenidos por valores morales universalmente reconocidos y reforzados por obligaciones jurídicas, los derechos humanos 
internacionales proporcionan un marco normativo imperativo con respecto a la formulación de las políticas nacionales e internacionales, 
con inclusión de las estrategias de reducción de la pobreza”. 

5 Véase William Guillermo Jiménez Benítez, op. cit., en Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit., “Anexo C. Políticas 
Públicas con enfoque de Derechos Humanos”. 


6 Ibidem. 
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A partir de las obligaciones generales del Estado, y de los principios de los derechos humanos, para 
alcanzar los objetivos de las políticas públicas con este enfoque se han desarrollado los siguientes ele- 
mentos que, siendo criterios que se deben utilizar de manera articulada en el diseho, también deben 
utilizarse para la implementación y la evaluación de las políticas públicas: 


1. Perspectiva de género. Es un enfoque analítico y crítico que permite comprender las des- 
igualdades construidas entre mujeres y hombres y orientar las acciones públicas para disminuir 
las brechas de desigualdad, la discriminación y violencia por género. Desde esta plataforma se 
impulsa el reconocimiento, respeto, garantía, defensa y promoción de los derechos humanos de 
las mujeres.” Uno de los objetivos primordiales del diseho y formulación de políticas, programas 
y presupuestos debe ser la realización y el cumplimiento de los derechos humanos, incluido el 
derecho a la igualdad entre mujeres, para lo cual es necesario identificar a las y los titulares de 
los derechos. Los derechos humanos de las mujeres y las nifias son parte inalienable, integral e 
indivisible de los derechos humanos universales. La participación de las mujeres en las decisiones 
políticas, sociales y económicas y la erradicación de la discriminación por razones de sexo deben 
ser objetivos prioritarios de las políticas públicas y de los presupuestos. 


2. Empoderamiento. El enfoque de derechos humanos permite “[...] a los sujetos sociales conver- 
tirse en sujetos de derecho, dando instrumentos para su exigibilidad y consecuente vigencia; por 
esta razón, los marcos jurídicos se reconocen como instrumentos que pueden ser efectivos para 
revertir la desigualdad real”.º 


3. Reconocimiento del marco normativo de los derechos humanos nacionales e internacio- 
nales. Implica prestar especial atención a los tratados ratificados por un Estado, los cuales son 
jurídicamente vinculantes para todos los Poderes. De esta forma, sirve para recordar a todas las 
personas que participan en la formulación y ejecución de las políticas públicas que “tienen el 
deber, como mínimo, de evitar políticas y prácticas que dificulten a ese gobierno cumplir con las 
obligaciones que asume en función de ese tratado con individuos y grupos dentro de su jurisdic- 
ción. Además, todos los participantes deben poner su máximo empehio en ayudar a un gobierno 
a cumplir sus obligaciones internacionales dimanantes de un tratado de derechos humanos”.? 


4, Responsabilidad. El enfoque de los derechos humanos insiste en “las obligaciones y exige que 
todas las personas que tienen deberes, con inclusión de los Estados y las organizaciones inter- 
gubernamentales, sean tenidas por responsables de su conducta en relación con los derechos 
humanos internacionales”.!0 Asimismo, implica la existencia de mecanismos para garantizar la 
responsabilidad (de tipo judicial, cuasijudicial administrativo y político, nacionales, regionales 
y/o internacionales) que sean accesibles, transparentes y eficaces. 


5. Respeto a la diferencia o a la diversidad. El reconocimiento del principio del respeto a la 
diversidad y del derecho a la diferencia plantean el establecimiento de un orden jurídico diferen- 
ciado que reconoce la diversidad social, cultural y sexual y que evita que una(s) identidad(es) se 





7 onu, Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer; OEA, Convención Interamericana para 
Prevenir Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, y onu, Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la Mujer, 
Observación General núm. 25. 

8 Diagnóstico de derechos humanos en el Distrito Federal, op. cit., Anexo C. Políticas públicas con enfoque de Derechos Humanos. 

9 OACNUDH, Los derechos humanos y la reducción de la pobreza, op. cit. p. 16. 

10 Idem. pil7. 


imponga(n) sobre las demás. El respeto a la diversidad representa un principio ético para la orga- 
nización de la convivencia social de las diferencias, en relación directa con el principio de igualdad 
y la equidad de oportunidades y de trato para todas y todos, con base en la dignidad universal; 
mientras que el derecho a la diferencia tiene que ver con las diferencias culturales de grupos y 
poblaciones y su derecho a la existencia y al desarrollo con respecto a la cultura mayoritaria o 
prevaleciente. “Desde el punto de vista jurídico, el derecho a la diferencia ha tenido importantes 
realizaciones [por un lado] en la incorporación de los derechos de los pueblos indígenas y de los 
estatutos autonómicos de ciertas regiones en las constituciones de algunos estados nacionales, y 
[por el otro] en las medidas específicas que adopta la Ilamada acción afirmativa [o medidas com- 
pensatorias] en beneficio de minorías sexuales o raciales y de grupos [vulnerabilizados], como las 
mujeres, las y los nifos, las personas adultas mayores o las personas con discapacidad”.!! 


6. Igualdad y no discriminación.!2 Este principio busca asegurar que los beneficios de los servicios 
y las acciones públicas y la distribución de los recursos presupuestarios sean asignados mediante 
criterios de equidad, de manera tal que promuevan la igualdad entre mujeres y hombres y la 
no discriminación.!3 El principio de igualdad y no discriminación implica también que se debe 
garantizar que las acciones y presupuestos asociados a éstas presten la debida atención a sectores 
y subsectores de actuación gubernamental que tengan particular relación y/o favorezcan a grupos 
e individuos en situaciones de exclusión y/o discriminación.!4 La igualdad debe ser en razón del 
acceso a oportunidades, al trato y al bienestar que haga posible mejorar las condiciones y calidad 
de vida de las personas, grupos y sociedades, así como superar la desigualdad social, sus causas y 
sus impactos. 


7. Intergubernamentalidad. Las políticas públicas con enfoque de derechos humanos deben per- 
mitir la articulación entre las diferentes dependencias y entidades gubernamentales, así como 
entre los diferentes poderes y órdenes de gobierno (entre Ejecutivo, Legislativo y Judicial, y a 
nivel nacional, estatal y local). 


8. Intersectorialidad. Implica incentivar la participación de diferentes sectores sociales y considerar 
sus planteamientos y propuestas para la identificación, la atención, el seguimiento y la evaluación 
de las respuestas a los problemas públicos. 


9. Participación e inclusión. El derecho a participar es un derecho humano fundamental y com- 
plejo que está entrelazado inextricablemente con los principios democráticos fundamentales, ! e 
implica que las políticas públicas deben, por tanto, ser elaboradas e implementadas con base en 
una amplia consulta y participación de la población y la política misma debe convertirse en un 
escenario de creación de redes sociales autosostenibles y de fomento de organizaciones sociales 
democráticas. Todas las fases del proceso presupuestal deben ofrecer a todos los y las ciudadanas 
interesados/as la oportunidad de tomar parte en las decisiones, así como recoger y valorar sus 





Rubén R. García Clarck, Derecho a la diferencia y combate a la discriminación, Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación, México, 
2006, p. 10; véase también orr, Convenio (Núm. 169) sobre pueblos indígenas y tribales en países independientes, artículo 2º, primer 
párrafo.; onu, Declaración y Programa de Acción de Viena, op. cit., punto 20; ONU, Declaración sobre la Raza y los Prejuicios Raciales, 
artículo primero, párrafos 2 y 3. 

PIDESC, artículo 2, párrafo 2; CEDAW, Directrices de Maastricht, párrafo 12. 

Véase OACNUDH, Preguntas frecuentes sobre el enfoque de derechos humanos en la cooperación para el desarrollo, Naciones Unidas, Nueva York 
y Ginebra, 2006, p. 12. 

Tbid. 

OACNUDH, 2004, op. cit. p. 21. 
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propuestas. Un proceso presupuestal participativo puede reflejar de manera más consistente las 
necesidades y preocupaciones de las personas. 


10. Coordinación y articulación. Se necesita de la permanente concertación entre autoridades 
públicas de los distintos poderes y órdenes de gobierno, en condiciones de respeto a la autonomía 
y bajo los principios de concurrencia, coordinación y subsidiariedad de la acción pública. De 
igual manera, al interior de los órdenes de gobierno se requiere utilizar la desconcentración, la 
delegación y la descentralización funcional con altos niveles de responsabilidad social y política. 


11. Territorialidad. Considera en la elaboración de las políticas públicas los diferentes espacios 
geográficos, particularmente aquellos en los que habitan y se desarrollan los grupos sociales. Los 
DESCA se relacionan estrechamente con este componente, en función de los procesos de urbani- 
zación, ordenamiento territorial, provisión de servicios fundamentales como el agua y la infraes- 
tructura, la disposición de vivienda y el manejo de los recursos ambientales, entre otros. 


12. Efectividad. Garantizar el cumplimiento de los objetivos y metas definidos con los recursos 
humanos, económicos, administrativos, técnicos y materiales destinados, previniendo, en la 
mayor medida posible, errores, desvíos y fracasos. En el caso del cumplimiento de los derechos 
humanos, este principio comporta una importante legitimidad social que no siempre empata con 
una efectividad instrumental. 


13. Sustentabilidad. La sustentabilidad proporciona lo suficiente para las necesidades actuales sin 
sacrificar las necesidades de las generaciones futuras. Los métodos de sustentabilidad requieren 
que se evalúe cómo afectarán las decisiones de hoy a la sociedad, al medio ambiente y a la eco- 
nomía del futuro. El cumplimiento de los derechos ambientales confiere mayores posibilidades 
de realización a la sustentabilidad. 


14. Exigibilidad y justiciabilidad. A través de mecanismos diversos, uno de los cuales es el judicial, 
los grupos sociales y colectivos exigen a los Estados el cumplimiento de sus obligaciones para con 
la ciudadanía, en tanto que detentadora de derechos 


15. Realización progresiva, indicadores y puntos de referencia.!º Este principio exige al Estado 
asignar los recursos adecuados para el avance progresivo en el cumplimiento de los derechos, 
acorde con el principio anterior de máxima utilización de recursos disponibles. Este principio 
reconoce que la plena efectividad de todos los derechos económicos, sociales y culturales no 
podrá lograrse en un breve período de tiempo. Sin embargo, obliga al Estado a que, de manera 
progresiva y lo más rápido posible, avance hacia la plena realización de los derechos por medio 
de la movilización de los recursos monetarios necesarios para ello. Asimismo, el Estado está obli- 
gado a satisfacer, por lo menos, niveles mínimos esenciales de estos derechos.” Una vez que se 
ha conseguido el avance de un derecho no hay cabida para un retroceso; es decir, el goce de éste 
debe mantenerse o elevarse. En este sentido, la realización progresiva y la priorización que ésta 





16 prDESC, artículo 2, párrafo 1; oc 3 pIDESC, párrafo 9, 10, 11, 12, Directrices de Maastricht, párrafo 8, sobre “Margen de discreción”, y 
párrafo 9, sobre “Niveles mínimos esenciales.” Véase también la og 9 piDESC sobre la “Aplicación interna del pacto”. 

17 Los mínimos niveles de disfrute de derechos humanos pueden determinarse a través de estándares internacionales sobre líneas de base 
(benchmarks) adecuadas al desarrollo socioeconómico del país en cuestión, como las Metas de Desarrollo del Milenio y los Informes de 
Desarrollo Humano propuestos por la ONU. 


puede implicar deben estar regidas por lineamientos que se adhieran a la legislación internacio- 
nal, regional y nacional en materia de derechos humanos.!ê 


16. Máximo uso de recursos disponibles. Los Estados deben realizar los esfuerzos necesarios y, 
más aún, demostrar que los están Ilevando a cabo, para cumplir y garantizar las metas priorita- 
rias de derechos humanos mediante la utilización de todos los recursos que tengan a su alcance. 
De hecho, para el caso de los derechos económicos, sociales y culturales, la no utilización al 
máximo de los recursos disponibles constituye en sí misma una vulneración a los derechos por 
parte del Estado,!º en tanto “(el piDESC) impone una obligación de proceder lo más expedita y 
eficazmente posible [...]”, además de que “para que cada Estado Parte pueda atribuir su falta de 
cumplimiento de las obligaciones mínimas a una falta de recursos disponibles, debe demostrar 
que ha realizado todo esfuerzo para utilizar todos los recursos que están a su disposición en un 
esfuerzo por satisfacer, con carácter prioritario, esas obligaciones mínimas”.2º La insuficiencia de 
recursos no exime al gobierno de su obligación de asegurar el disfrute más amplio posible de estos 
derechos, ya que este principio contempla la priorización de los recursos públicos para atender a 
los grupos más desaventajados de una determinada sociedad.?! 


17. Transparencia y rendición de cuentas. El enfoque contribuye a que el proceso de formulación 
de políticas sea más transparente y da a la población y las comunidades capacidad de acción para 
que los que tienen el deber de actuar rindan cuentas al respecto, asegurando que existan vías de 
reparación efectivas en caso de violación de derechos”.22 En cuanto al proceso presupuestario 
(formulación, aprobación, ejecución, evaluación y fiscalización), durante todas las etapas debe 
existir información disponible para evaluar la asignación y ejercicio de los recursos. La infor- 
mación presupuestal debe ser clara, asequible, oportuna, consistente, detallada y en formatos 
que permitan análisis por parte de una diversidad de usuarios. El Estado debe ofrecer también 
explicaciones detalladas y fundamentadas para justificar sus decisiones sobre asignaciones pre- 
supuestales. 


La necesidad de implementar políticas públicas para impulsar la realización de los derechos humanos 


atiende, sobre todo, a una lógica de prevención de violaciones a estos derechos y se justifica amplia- 


mente en tanto que su objetivo es el de transformar las estructuras sociales, políticas, económicas y 


culturales que hacen posible su violación, así como atender las problemáticas que causan estas viola- 


ciones y no sólo sus efectos. 


3.3 Presupuestación con enfoque de derechos humanos 


Si bien puede decirse que los Estados han tendido a considerar los derechos humanos como un tema 


relacionado mayormente con la promulgación de normas y leyes, es ineludible senalar que, a partir de 


la legislación y los compromisos internacionales signados, el cumplimiento de los derechos humanos 
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OACNUDH, Los derechos humanos y la reducción de la pobreza: un marco conceptual, Naciones Unidas, Nueva York y Ginebra, 2004, p. 25. 
Directrices de Maastricht, párrafo 15 (e). 

og 3, Comité DESC, párrafo 9 y 10. 

En este sentido, véase OACNUDH, Principios y directrices para la integración de los derechos humanos en las estrategias de reducción de la pobreza, 
especialmente la Directriz 4, sobre “Establecimiento de metas, referencias y prioridades”, párrafos 47-61. 

OACNUDH, Preguntas frecuentes sobre el enfoque de derechos humanos..., op. cit. p. 17. 
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requiere que el Estado adopte aquellas medidas presupuestales necesarias adecuadas y suficientes para 
garantizarlos.?2 


El presupuesto es resultado de sistemas y relaciones por los cuales se escuchan, ordenan por prio- 
ridad y financian las diversas necesidades y aspiraciones de un país. Las decisiones que adoptan los 
gobiernos sobre la forma de recaudar y distribuir los fondos, y sobre qué derechos se hacen efectivos 
y para quién, no carecen de valor ni son políticamente indiferentes.?é Los presupuestos deben ser con- 
siderados como un instrumento por medio de cual el cumplimiento de todos los derechos humanos 
puede hacerse una realidad para todas las personas. 


Desde el enfoque de derechos humanos, la programación, asignación y evaluación de los recursos y 
de todo el proceso presupuestario, debe darse tomado en cuenta los elementos sefialados en el apartado 
anterior? —referido a los elementos del enfoque de derechos humanos- a fin de que se logre un verda- 
dero impacto y se pueda contar con información suficiente y ponderada para que, el contenido básico 
de las normas de derechos humanos, sirva como orientación a los funcionarios/as públicos y legislado- 
res/as “a la hora de sopesar las distintas exigencias que compiten por los limitados recursos”. 


El adecuado cumplimiento y realización de las obligaciones internacionales, regionales y nacionales 
en materia de derechos humanos demanda que las políticas públicas relacionadas con el respeto, pro- 
tección y cumplimiento de los derechos humanos se conviertan en una prioridad de la administración 
pública. En este sentido, es ineludible que las políticas públicas se acompaúen de asignaciones mone- 
tarias adecuadas y suficientes para su óptimo cumplimiento e implementación. 


Además, es indispensable un proceso de transversalización de la perspectiva de derechos humanos 
y el enfoque de género en el presupuesto y las políticas públicas.?7? Ambos son complementarios y se 
refuerzan mutuamente, ya que su objetivo común y último es el disfrute universal de todos los dere- 
chos humanos bajo condiciones de igualdad y equidad entre hombres y mujeres. Así, la meta de un 
proceso de transversalización de la perspectiva de derechos humanos y de género en los presupuestos 
es que éstos estén disefiados acordes con los estándares internacionales, regionales y nacionales de 
derechos humanos, incluyendo los derechos de las mujeres y de otros grupos en situación de discrimi- 
nación y/o exclusión.28 


Entre otros beneficios sociales, políticos y económicos, la adopción de la perspectiva de derechos 
humanos y de género en el disefo, implementación y evaluación del presupuesto y las políticas 
públicas:?? 





23 Véase Directrices de Maastricht sobre Violaciones a los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Parte II, párrafo 6, “La obligación 
de cumplir requiere que el Estado adopte las medidas legislativas, administrativas, presupuestarias, legales y de otra índole adecuadas para 
lograr la plena efectividad de dichos derechos.” Véase también Observación General 3 (og 3) del prpesc, “Las índole de las obligaciones 
de los Estados parte”, párrafo 1; y PIDESC Art. 2, párrafo 1, “Cada uno de los Estados Partes en el presente Pacto se compromete a adoptar 
medidas, tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación internacionales, especialmente económicas y técnicas, hasta el 
máximo de los recursos de que disponga, para lograr progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la adopción 
de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí reconocidos”. 

Véase OACNUDH 2006, op. cit., p. 12. 

Véase apartado 3.2 

OACNUDH 2006. 

La relación de integralidad y retroalimentación de los derechos de las mujeres y los derechos humanos se encuentra en la ceDaw y en la 
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Declaración y Plan de Acción de la Conferencia de Viena, Parte I, artículos 18, 28, 29; Parte II, Sec. B 3, “The equal status and human 
rights of women”, entre otros documentos. 

Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, op. cit., pp. 96-100. 

Retomados de OACNUDH, 2004, op. cit., pp. 16-18. 
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Dota a los gobiernos de mayor legitimidad frente a sus ciudadanos/as y frente a otros regímenes 


democráticos; 
Produce resultados mejores y más sostenibles en materia de desarrollo humano y democracia; 


Ayuda determinar con claridad qué derechos humanos específicos hay que abordar y priorizar y 
a vigila que se disponga de las capacidades y los recursos necesarios; 


Contribuye a que el proceso de formulación de políticas sea más transparente; 


Da a la población y las comunidades capacidad de acción para acceder a vías de reparación efec- 
tivas en caso de violación de derechos; 


Visibiliza los impactos de las políticas públicas sobre mujeres y hombres, y distintos grupos de 
mujeres y hombres; 


Reconoce que ninguna política podrá alcanzar sus metas si los impactos género-específicos no se 
toman en cuenta en su diseho y presupuestación, e 


Incentiva una orientación más clara y mayor eficiencia en la provisión de bienes y servicios 
públicos, es decir, una mejor focalización del gasto, lo que puede Ilevar a una redistribución más 
adecuada del mismo. 
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Capitulo 4. Objetivo general del Programa y estrategias transversales 


4,1 Objetivo general del Programa 
OBJETIVO GENERAL 


A partir de los obstáculos identificados en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, el 
Programa tiene por objeto proponer soluciones estableciendo estrategias, líneas de acción, plazos y 
unidades responsables, a partir del enfoque de derechos humanos en la legislación, las políticas públicas 
y el presupuesto. 


Para la elaboración del presente Programa se ha tomado en cuenta lo sefialado en la Ley de 
Planeación del Desarrollo del Distrito Federal, que en su artículo 2º expresa que: “La planeación se 
llevará a cabo como un medio eficaz y permanente para impulsar el desarrollo integral del Distrito 
Federal y atenderá a la consecución de los fines y objetivos políticos, sociales, culturales y económicos 
contenidos en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos y en el Estatuto de Gobierno 
del Distrito Federal”.! 


Asimismo, va de acuerdo con el Programa General de Desarrollo del Distrito Federal que establece 
diversos objetivos, líneas de política y acciones en materia de derechos humanos y que particularmente 
sefiala la necesidad de elaborar una programa específico.? 


4,2 Estrategias transversales del Programa y líneas de acción generales 


El Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del 
Distrito Federal identificó de entre los principios y elementos descritos anteriormente, nueve estrate- 
gias transversales para el Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, desde las cuales se Ilevó a 
cabo la definición de las estrategias y las líneas de acción descritas en los capítulos siguientes. 


Además, el Comité Coordinador consideró que dichas estrategias transversales pueden tener en sí 
mismas líneas de acción específicas que serían un aporte importante para lograr la plena realización de 
los derechos humanos en la Ciudad de México. El resultado de la implementación de dichas estrategias 
debe ser la permanente consideración de las mismas, aunque las acciones que derivan de ellas pueden 
variar en el tiempo, dependiendo de las necesidades imperantes en cada momento. 


Además de ser prioritarias en este Programa, las estrategias transversales han de ser fundamento del 
ciclo de políticas públicas en general, desde su concepción, su disefo, implementación, hasta su eva- 
luación. Asimismo, estas estrategias transversales deben ser consideradas en los presupuestos públicos 
que respaldan los programas y las instituciones. 


Las estrategias y líneas de acción generales que se proponen a continuación reflejan las conclusiones 
del Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal resultado, a su vez, de un ejercicio amplio de 
consulta de instituciones públicas y de la sociedad civil. Por lo tanto, estas estrategias consideradas 





1º Tbid., p. 29, párrafo 29. 
2 Idem, párrafo 31. 


trabalho em elaboração permanente 
Adquirir terras agricultáveis para as comunidades e aldeias no contexto urbano, na região nativa, respeitando as características específicas de cada comunidade e autonomia dos povos indígenas, 
assim como a implantação de Postos Indígenas específicos para cada região onde há aldeias urbanas, para atendimento da comunidade indígena. 


Que os governos federal, estadual e municipal, garantam, em áreas urbanas, políticas públicas com a participação efetiva dos indígenas, e áreas com infra-estrutura básica, incluindo títulos 
definitivos aos índios que vivem dentro desse perímetro urbano, garantindo à sobrevivência física e cultural desses povos, respeitando suas especificidades. 


Que sejam criados mecanismos, com assessoria de órgãos competentes, a respeito das leis internas das comunidades, evitando o abuso de poder das lideranças indígenas. 


Demais Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
2. Reconhecimento, por parte do Poder Público brasileiro, dos recursos genéticos (existentes em suas terras) e conhecimentos tradicionais associados, como 
patrimônio dos povos indígenas, apoiando e defendendo juridicamente contra as empresas e/ou pessoas que fizeram e estão realizando o patenteamento dos 


recursos ilegalmente. (AM) 

4. Defendemos que o Governo Federal crie em caráter de urgência o Conselho Nacional de Política Indigenista, composto por representantes dos povos indígenas, 
de órgãos governamentais e de entidades indigenistas da sociedade civil, para garantir a demarcação, formulação de Políticas Públicas nas áreas da agricultura, 
saúde, educação, meio ambiente e segurança; 

5. Defendemos a tramitação no Congresso Nacional do Estatuto dos Povos Indígenas de acordo com a proposta apresentada ao Congresso Nacional pelos 
Representantes indígenas em 1991; 

6. Defendemos a prevalência do entendimento de que não compromete o reconhecimento da terra como indígena a existência na mesma de quartéis do exército; 

7. Reestruturação do órgão indigenista oficial, com recursos humanos e financeiros; 
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generales y aplicables a todas las políticas públicas, están respaldadas por un consenso general, por lo 
que son consideradas prioritarias para este programa y serán sujetas de medición por los mecanismos 
de seguimiento y evaluación del mismo. Su implementación es responsabilidad de todas las institucio- 
nes públicas competentes en el Distrito Federal, en el ámbito de sus responsabilidades. 


PERSPECTIVA DE GÉNERO, IGUALDAD Y NO DISCRIMINACIÓN 


Estrategia Garantizar la inclusión del enfoque de género y el derecho a la igualdad y la 
no discriminación en el diseho, instrumentación, seguimiento y evaluación 
de las políticas y programas públicos del Distrito Federal. 


Líneas de acción: 


* Promover la eliminación de estereotipos de género y de cualquier otra índole, mediante la reali- 
zación de campaúas de sensibilización e información. 

* Incorporar el enfoque de género y el derecho a la igualdad y la no discriminación, en las políticas, 
los programas, los presupuestos y la gestión de las entidades de todos los órdenes y niveles de 
gobierno del Distrito Federal. 

* Fortalecer los mecanismos públicos responsables de promover la igualdad de género y la no dis- 
criminación, y fomentar las condiciones que posibiliten la igualdad de oportunidades y trato y 
el ejercicio pleno de todos los derechos para las mujeres y los hombres. 

* Proteger el derecho de todas las personas a una vida libre de violencia, con especial atención en 
las mujeres y las personas en situación de discriminación y/o exclusión. 

* Sensibilizar y capacitar a las y los servidores públicos en materia de derechos humanos, con 
especial énfasis en la equidad y la igualdad de género y en el derecho a la igualdad y la no dis- 
criminación. 

* Promover en la sociedad el conocimiento del principio de diversidad y del derecho a la diferencia 
y sensibilizar e informar a las y los servidores públicos sobre los mismos. 


PARTICIPACIÓN DE LA SOCIEDAD CIVIL 


Estrategia Garantizar los espacios de participación efectiva de la sociedad civil en el 
diseho, instrumentación, seguimiento y evaluación de las políticas y progra- 
mas públicos en la materia y con enfoque de derechos humanos. 


Líneas de acción: 


e Crear o, en su caso, fortalecer los mecanismos de interlocución y participación de la sociedad 
civil en los diversos órdenes y niveles de gobierno del Distrito Federal. 

* Fomentar la capacitación de las organizaciones de la sociedad civil en materia de derechos hu- 
manos. 

* Promover apoyos de distinta índole para que las organizaciones de la sociedad civil Ileven a cabo 
proyectos para la promoción y defensa de los derechos humanos. 


Fomentar la realización de investigaciones científicas por parte de centros de estudio e investiga- 
ción que fundamenten y apoyen la toma de decisiones. 


COORDINACIÓN Y ARTICULACIÓN 


Estrategia Generar acciones y políticas concertadas y coherentes de derechos humanos 


a través de espacios y mecanismos de interlocución permanentes en todos 
los órdenes y niveles de gobierno del Distrito Federal para darle cabida a los 
principios de indivisibilidad e interdependencia de los derechos humanos. 


Líneas de acción: 


Crear y/o reforzar espacios y mecanismos de coordinación y colaboración institucional perma- 
nentes entre las dependencias y entidades públicas del Distrito Federal. 

Crear y/o reforzar espacios y mecanismos de coordinación y colaboración institucional perma- 
nentes con el gobierno federal. 

Crear y/o reforzar espacios y mecanismos de coordinación y colaboración institucional perma- 
nentes con el área metropolitana de la Ciudad de México. 


PrOMOCIÓN DE UNA CULTURA DE DERECHOS HUMANOS 


Estrategia Generar una cultura de derechos humanos en la población en general y en 


las y los servidores públicos en particular. 


Líneas de acción: 


Disenar y desarrollar programas y planes de estudio y políticas públicas en materia de educación 
en derechos humanos. 

Sensibilizar e informar a la población de la Ciudad de México sobre los derechos humanos, y 
en específico acerca de los derechos humanos de los grupos en situación de discriminación y/o 
exclusión a través de campaúias y otras actividades de difusión. 

Capacitar a las y los servidores públicos del Distrito Federal en materia de derechos humanos, 
y en relación con políticas públicas y presupuesto con enfoque de derechos humanos, género y 
no discriminación. 

Promover una cultura de denuncia entre la ciudadanía. 


PRESUPUESTO 


Estrategia Asignar el máximo de recursos disponibles, incluso a través de la cooperación 


internacional, para lograr la plena realización de los derechos humanos. 
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Líneas de acción: 


e Analizar los procesos de elaboración y aprobación de presupuestos para incluir en ellos el enfoque 
de derechos humanos. 

* Elaborar directrices para la inclusión del enfoque de derechos humanos en los presupuestos. 

* Considerar en la aLDF las propuestas de la sociedad civil para definir las asignaciones presupues- 
tales en materia de derechos humanos. 

* Establecer normativamente la prioridad de asignación presupuestal de recursos para sectores en 
situación de discriminación y/o exclusión, a efecto de garantizar sus derechos humanos. 

* Consolidar la asignación de los presupuestos destinados a la promoción de la equidad y la igual- 
dad entre mujeres y hombres. 


“TRANSPARENCIA Y ACCESO A LA INFORMACIÓN 


Estrategia Asegurar la transparencia en el ejercicio público por medio del fortalecimien- 
to de los mecanismos de acceso a la información. 


Líneas de acción: 


* Garantizar la transparencia de la función pública y la publicidad de los actos de gobierno, como 
principios de observancia obligatoria en todas las instituciones públicas del Distrito Federal. 

* Promover la educación a servidoras y servidores públicos y a la población en general, acerca de 
las obligaciones y atribuciones de la función pública en materia de transparencia y acceso a la 
información. 

* Limitar la discrecionalidad de los órganos públicos ante información solicitada por la ciudada- 
nía. 

* Realizar acciones para garantizar la efectiva accesibilidad del acceso a la información, incluyendo 
la disposición en todas las dependencias del cpr de impresoras en braille y una coordinación de 
traductores(as) a lenguas indígenas en todos los entes públicos. 


ExIGIBILIDAD Y JUSTICIABILIDAD DE LOS DERECHOS HUMANOS 


Estrategia Garantizar que todos los derechos humanos sean exigibles y justiciables 
mediante mecanismos jurisdiccionales y/o no jurisdiccionales. 


Líneas de acción: 


* Establecer recursos judiciales y/o de otra índole que sean idóneos, eficaces y cumplan los criterios 
del debido proceso para denunciar la violación a derechos humanos y demandar su reparación. 

* Mejorar procedimientos de queja y revisión de las decisiones administrativas. 

e Generar procedimientos de queja y revisión como elementos inherentes del diseho de programas 
de política pública y de la promulgación de leyes. 

* Establecer mecanismos de fiscalización ciudadana de las políticas públicas. 


* Generar espacios de reclamo y amigable composición para usuarios y consumidores de servicios 
públicos prestados tanto por el gobierno como por empresas privadas. 

e Fortalecer a las instituciones especializadas que protegen derechos fundamentales. 

* Establecer núcleos básicos de exigibilidad y cumplimiento de los derechos económicos y sociales. 


SUSTENTABILIDAD 


Estrategia Promover la incorporación de un enfoque de sustentabilidad en el disefo, 
implementación, seguimiento y evaluación de políticas y programas públi- 
cos y en el desarrollo y aplicación del marco legal del Distrito Federal, que 
asegure condiciones para la satisfacción de las necesidades y la realización de 
los derechos humanos de las generaciones presentes sin comprometer los de 
las generaciones futuras. 


Líneas de acción: 


* Promover el manejo y el uso racional, ambiental y socialmente responsable, de los recursos natu- 
rales, patrimoniales y energéticos de la ciudad y su entorno. 

* Asegurar el disfrute de un medio ambiente sano para las generaciones presentes y futuras que les 
permita desarrollarse plenamente y en igualdad de condiciones. 

* Armonizar la normatividad y su aplicación, así como las políticas ambientales, de ordenamiento 
territorial, desarrollo urbano, vivienda y agua para atender las necesidades sociales sin aumentar 
la presión sobre los recursos naturales. 

* Definir e impulsar estrategias integrales que busquen tanto superar las inequidades sociales, en 
especial en las zonas más marginadas, como asegurar el equilibrio ecológico y el disfrute interde- 
pendiente de los derechos humanos de las generaciones presentes, sin comprometer la viabilidad 
para las generaciones futuras. 


ÁCCESIBILIDAD 


Estrategia Garantizar las condiciones de accesibilidad necesarias para el ejercicio y disfrute 
de los derechos humanos, particularmente de grupos en situación de discrimi- 
nación y/o exclusión por razones de discapacidad, origen étnico u otros. 


Líneas de acción: 


* Armonizar la normatividad de la Ciudad de México a los estándares internacionales establecidos 
recientemente en el derecho internacional de los derechos humanos en materia de accesibilidad. 

* Disefar, instrumentar, dar seguimiento y evaluar políticas públicas que impulsen la accesibilidad 
física y cultural de los derechos humanos. 

e Generar mecanismos para la exigibilidad de la accesibilidad. 

* Sensibilizar e informar a la población en general y a las y los servidores públicos en particular 
sobre la importancia de la accesibilidad de los derechos humanos. 
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Capítulo 4. Objetivo general del Programa y estrategias transversales 


PARTE II. Líneas estratégicas y acciones 
por Derecho y por Grupo de Población 


Capítulo 5. Introducción 


5.1 Enfoque y estructura del Programa 
OsjeTIVO GENERAL 


El Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal tuvo como objetivo identificar los principales 
obstáculos que impiden a las personas que transitan o habitan en el Distrito Federal el ejercicio y goce 
efectivo de los derechos humanos reconocidos en los ámbitos nacional e internacional. 


En su momento, el Comité Coordinador consideró que “lo más adecuado para hacer el análisis que 
implicaba el Diagnóstico, era adoptar un enfoque basado en la revisión del grado de cumplimiento de 
las obligaciones de las autoridades del Distrito Federal en materia de derechos humanos. Es decir, no 
se partió del análisis de la situación existente en el Distrito Federal con respecto de cada tema, sino de 
las obligaciones que el Estado debe cumplir en materia de derechos humanos para analizar, entonces, la 
situación desde esos parámetros. Esto se hizo tomando en cuenta que los derechos humanos se erigen 
como objetivo, parámetro y límites en la actuación de los órganos del Estado”.! 


A partir de dicho Diagnóstico, el Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal tiene como 
objetivo: 


* Definir acciones para atender los problemas que impiden o dificultan el ejercicio y goce de los 
derechos humanos de las personas que habitan y transitan el D. E, así como consolidar y replicar 
las buenas prácticas. 


En el mismo sentido que el Diagnóstico, el enfoque adoptado por el Comité para la elaboración del 
Programa se guió por los siguientes ejes rectores: 


1. Partir de los principios fundamentales de los derechos humanos: universalidad, integralidad, 
indivisibilidad e interdependencia. 

2. Tomar siempre como base las obligaciones que el Estado mexicano ha contraído en materia de dere- 
chos humanos, así como las observaciones y recomendaciones que han realizado los diversos meca- 
nismos de la Organización de las Naciones Unidas y la Organización de los Estados Americanos. 

3. Considerar como ejes rectores del análisis y para la formulación de las líneas de acción los ele- 
mentos transversales que se describen en la Parte I de este Programa. 

4, Considerar en la elaboración, implementación, seguimiento y evaluación del Programa la parti- 
cipación amplia y transparente de la sociedad civil. 


Es por ello que el planteamiento de cada uno de los derechos y grupos que se incluyen en este 
Programa, retoma las obligaciones del Estado y los obstáculos para la realización de los derechos iden- 
tificados en el Diagnóstico y, conforme a esto, propone estrategias, acciones, plazos e instancias públicas 
responsables de su implementación, a fin de alcanzar el cumplimiento de los derechos humanos en la 
Ciudad de México. 





1º Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Capítulo 4. Metodologia y estructura del Diagnostico, párrafo 88. 
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De igual manera propone acciones transversales que debieran guiar y proporcionar el enfoque de 
derecho a todo el quehacer público, desde el diseho, presupuestación e implementación de políticas 
y programas hasta la elaboración de normas y leyes y la creación de mecanismos de exigilibilidad y 
justiciabilidad. 


El enfoque adoptado en el Programa permitió que el Comité no se dejara obstaculizar por situacio- 
nes como la insuficiencia presupuestal. Desde el primer momento se había tomado la decisión que el 
Programa tenía que plantear el camino y las herramientas para cumplir con los objetivos establecidos 
por el derecho internacional de los derechos humanos, fueran estos alcanzables a corto, mediano, largo 
o muy largo plazo. 


EsTRUCTURA DEL PROGRAMA 


En el proceso de elaboración se determinaron los siguientes ejes a partir de los cuales se estructuró el 
Programa: 


* Antecedentes, Marco de Referencia, Objetivo y Estrategias Transversales 
* Líneas Estratégicas y Acciones por Derecho y por Grupos de Población 
* Agenda Legislativa 

* Mecanismo de Seguimiento y Evaluación 


Antecedentes, Marco de Referencia, Objetivo y Estrategias Transversales 


Los antecedentes, el marco conceptual y los objetivos y las estrategias transversales son la base de la 
elaboración del Programa: /os antecedentes explican el proceso a nivel internacional, nacional y local 
relativo a la importancia y elaboración de planes de acción en materia de derechos humanos; e/ marco 
conceptual define las obligaciones del Estado que adoptó México en el ámbito de los derechos humanos 
y da pautas para la elaboración de políticas, programas, presupuestos, leyes, entre otras, con enfoque 
de derechos humanos y de género; y, finalmente, en este apartado se define el objetivo principal del 
Programa, su justificación y las estrategias transversales que debieran guiar todo el quehacer público en 
el Distrito Federal. 


Líneas Estratégicas y Acciones por Derecho y por Grupos de Población 


El apartado relativo a grupos y derechos con las propuestas de objetivos, estrategias y acciones, son el 
cuerpo central de este Programa de derechos humanos. Ahí se definen las políticas públicas, acciones y 
propuestas para todas las instituciones de las tres esferas de gobierno (Ejecutivo, Legislativo y Judicial), 
organismos autónomos, organizaciones de la sociedad civil e instituciones académicas, que permitan 


superar los problemas identificados en el Diagnóstico. 


Agenda Legislativa 


La agenda legislativa ordena todas las propuestas legislativas tanto locales como federales que son nece- 
sarias para cumplir los derechos humanos de las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal. 
Asimismo indica las obligaciones del Estado en materia de armonización legislativa que tiene la ALDF, 
las facultades limitadas que tiene al contar con un régimen jurídico diferenciado y algunas propuestas 
de fortalecimiento institucional. 


Mecanismo de seguimiento y evaluación 


El último apartado del Programa presenta el mecanismo de seguimiento y evaluación. Cabe destacar 
que un Programa de derechos humanos sin posibilidad de ser evaluado o sin contar con indicadores 
de derechos humanos pierde cualquier efectividad. Los planes de acción, como lo es este Programa, 
necesariamente tiene que contar con herramientas para medir su impacto y el cumplimiento de los 
derechos humanos en el Distrito Federal. 


5.2 Derechos y Grupos de Población contenidos en el Programa 


La estructura de este apartado se definió con base en la estructura del Diagnóstico, ya que el Programa 
definiría acciones y estrategias para solucionar los problemas detectados en el Diagnóstico. Según la 
metodologia de la OACNUDH, el Diagnóstico siempre fue un paso previo a la elaboración de un plan de 
acción de derechos humanos. 


Para la elección y agrupación de los derechos humanos que contiene el Programa, se retomó el cri- 
terio de “núcleos problemáticos” que se definieron en el Diagnóstico. “Esto es, se determinó elegir de 
entre una gran cantidad de derechos sólo aquellos que debían ser priorizados para su análisis en razón 
del tiempo y de las posibilidades del Comité: esta elección se hizo con base en diversos criterios centra- 
dos en la determinación de tres grandes temas —básicos teóricamente y problemáticos localmente- que 
aquejan a la Ciudad de México, y que son nodos y detonantes de una serie de situaciones conflictivas 
en el ámbito social, económico y jurídico”.? 


También se retomó para al elaboración del Programa, el eje de análisis de grupos de población, 
ya que permitiría tener estrategias y líneas de acción para temas estructurales y sobre la situación de 
ciertos derechos en particular que tienen efectos en algunos grupos de población que históricamente se 
encuentran en situación de discriminación y exclusión, y que padecen más violaciones a sus derechos 
en el Distrito Federal. 


Bajo esta premisa se escogieron los mismos derechos y grupos que se habían analizado en el Diag- 
nóstico de la siguiente manera: 





2 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, op.cit., pág. 48. 
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trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Igualdade - Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais - GLTTB 








240. Promover a 
coleta e a 
divulgação de 
informações 
estatísticas sobre 
a situação sócio- 
demográfica dos 
GLTTB, assim 
como pesquisas 
que tenham 
como objeto as 
situações de 
violência e 
discriminação 
praticadas em 
razão de 
orientação 
sexual. 


241. 
Implementar 
programas de 
prevenção e 
combate à 
violência contra 
os GLTTB, 
incluindo 
campanhas de 
esclarecimento e 
divulgação de 
informações 
relativas à 
legislação que 
garante seus 
direitos. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


11. Incentivar estudos e 
pesquisas que abordem a 
questão da população LGBT que 
reside no meio rural incluindo 
comunidades indígenas e 
quilombolas. 

40. Apoiar e realizar estudos e 
pesquisas sobre a discriminação 
múltipla ocasionada pelo 
racismo, homofobia, sexismo, 
preconceito de gênero, geração, 
orientação sexual e identidade 
de gênero, raça e etnia, pessoas 
com deficiência ou de diversas 
crenças religiosas. 


53. Assegurar 
investir em campanhas 
educativas e informativas 
voltadas para a população LGBT 
e portadora de deficiência ou 
idoso, observando cada 
especificidade. 

20. Promover, através do 
Ministério do Trabalho, 
campanhas destinadas a 
conscientizar as empresas e os 
departamentos encarregados de 
seleção de funcionários para a 
não discriminação no momento 
da contratação ou da dispensa 
da juventude LGBT, criando 
mecanismos de proteção por 
sindicatos e pelo Ministério 
Público do Trabalho. 


recursos para 


SITUAÇÃO ATUAL: 
PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB e de 
Promoção da Cidadania Homossexual é resultado de uma parceria entre o Governo e sociedade civil organizada pela 
Secretaria Especial de Direitos Humanos e prevê uma série de ações nas áreas da saúde, segurança pública, trabalho, 
educação e cidadania. O reconhecimento do Governo Federal da importância de inclusão da temática do direito à 
diversidade de orientação sexual no rol de políticas públicas direcionadas à promoção dos direitos humanos da população 
GLBT tem contribuído para a socialização de informações, a promoção de uma cultura de paz e respeito humano à 
diversidade sexual, e ao mesmo tempo, de diminuição das modalidades de preconceito e discriminação contra a população 
GLBT. 


Com ações previstas em diversos Ministérios, o Programa busca a equiparação de direitos dessa população e do combate à 
violência e à discriminação homofóbicas, respeitando a especificidade desse segmento populacional. Para atingir esses 
objetivos, o Programa é constituído de diferentes ações voltadas para: 


- Apoio a projetos de fortalecimento de instituições públicas e não-governamentais que atuam na promoção da cidadania 
GLBT e/ou no combate a homofobia; 


- Capacitação de profissionais e representantes do movimento GLBT que atuam em defesa dos direitos humanos; 

- Disseminação de informações sobre direitos, de promoção da auto-estima da população GLBT; e 

- Incentivo à denúncia de violações dos direitos humanos da população GLBT. 

Além do Governo Federal o Programa “Brasil Sem Homofobia” conta com a participação de organizações não- 


321 





oo 
8) 








E Núcleos Derechos humanos Grupos de población 
E problemáticos 
E 1. Derecho a la igualdad y a 1. Mujeres* 
à 1. Democracia y la no discriminación 
E derechos 2. Derechos políticos? 2. Infancia 
E humanos 3. Acceso a la información 
ã 4. Libertad de expresión 3. Jóvenes 
E 5. Acceso a la justicia 4. Pueblos y comunidades 
sy 6. Debido proceso Indígenas 
E 2. Sistema 7. Derecho a la integridad, 
Ei de justicia a la libertad y a la segu- 5. Poblaciones callejeras 
E ridad personales 
8. Derechos de las personas 6. Población LeBTTTI 
privadas de su libertad 
7. Personas con discapacidad 
9. Derecho a un medio 
3. Seguridad ambiente sano 8. Personas adultas mayores 
humana 10. Derecho al agua 
11. Derecho a la vivienda 9. Personas migrantes, 
12. Derecho a la educación refugiadas y solicitantes 
13. Derecho al trabajo de asilo 
14. Derecho a la salud 
15. Derechos sexuales y 10. Personas ia de trata 
derechos reproductivos esplotasoni seed 








* Es claro que las mujeres no son un grupo específico de población, sino que tienen presencia en todos, ya que conforman 
más de la mitad de la población. El Programa intenta reflejar la situación de las mujeres en cada uno de los capítulos de 
derechos y de grupos de población. Sin embargo, con la intención de visibilizar acciones específicas que requieren las 
mujeres, se decidió incluir un capítulo específico en esta sección. 


Después de haber consensuado los derechos y grupos contenidos en el Programa, se elaboraron los 
objetivos del mismo comenzando por los Objetivos Generales de cada derecho y de cada grupo de 
población. La estructura y contenido de los objetivos se definió con base en las obligaciones del Estado 
en materia de derechos humanos. 


A partir del los objetivos generales, la dinámica de construcción de los capítulos por grupo y derecho 
se hizo en las siguientes etapas: 


a) Construcción de matriz. 

b) Elaboración de atributos y objetivos específicos. 
c) Elaboración de estrategias y acciones. 

d) Identificación de plazos y responsables. 





3 Los derechos políticos no fueron abordados en un capítulo específico en el Diagnóstico. Sin embargo, el Comité consideró que el 
Diagnóstico contenta un amplio análisis en relación al cumplimiento de los derechos políticos en la Ciudad de México, por lo que se acordó 
incorporar dicho derecho al Programa de Derechos Humanos. 


Construcción de matriz 
El Comité estableció que la mejor manera de empezar a trabajar los contenidos del Programa relativos 


a Grupos y Derechos sería a partir de una matriz. Se consensuaron dos tipos de matrices muy similares, 
una para trabajar los derechos y otra para trabajar los grupos: 


Matriz para el Desarrollo de los Derechos: 





Título del Derecho 
Objetivo General del Derecho 





Componente Objetivos Problemas Estrategias Líneasde Plazos | Responsables 
del derecho específicos extraído del acción 
Diagnóstico 








Matriz para el Desarrollo de los Grupos: 





Título del Grupo de Población 
Objetivo General del Grupo 





Derechos Objetivos Problemas  Estrategias Líneasde Plazos Responsables 
y temas específicos | extraídos del acción 
relacionados Diagnóstico 


con la reali- 
zación de los 
derechos de los 
grupos 








En términos generales, la base de análisis a partir de la cual se elaboraron las matrices, fueron los 
problemas identificados en el Diagnóstico, éstos fueron vaciados en la matriz, en la columna Ilamada 
“Problemas”. Para la construcción de los objetivos específicos, se identificaron los atributos correspon- 
dientes en la normatividad internacional; posteriormente, utilizando las herramientas de marco lógico, 
se elaboraron las estrategias y líneas de acción; por último, considerando la dificultad asociada a cada 
problemática así como la disponibilidad real de recursos, se designaron plazos y responsables. 


5.3 Estructura de los capítulos de Derechos y de Grupos de Población 


Los problemas vaciados en la matriz fueron un indicador para determinar los atributos de cada uno de 
los derechos humanos abordados. Para identificar dichos atributos también se revisaron instrumentos 
internacionales y regionales de derechos humanos, observaciones generales y recomendaciones hechas 
a México. Asimismo, se retomaron temas específicos relacionados con el derecho en comento, iden- 
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tificados en el Diagnóstico o considerados como relevantes y que, aunque no formaran parte de los 
atributos del derecho formalmente, muestraban elementos a atender de acuerdo con la realidad que se 
vive en el Distrito Federal. 


A partir de estas dos fuentes —los temas identificados como problemas en el Diagnóstico, y el derecho 
internacional de los derechos humanos-, se establecieron los atributos de los derechos humanos abor- 
dados en el Programa. Estos son al mismo tiempo la estructura principal de cada una de las matrices 
(las que finalmente dieron lugar a los capítulos de este Programa), y lo que ordena su contenido. 


Todos los capítulos del Programa que se refieren a derechos y a grupos de población —capítulos 6 al 
30-, tienen la siguiente estructura: 





Objetivo General del Capítulo 


Justificación 
Cuadro de los atributos que integran el capítulo 


Componente 1: Objetivo específico + Justificación 
Estrategia 
Línea de acción 1 
Plazo(s) 
Responsable(s) y Corresponsable(s) 
Línea de acción 2, etc. 
Plazo(s) 
Responsable (s) y Corresponsable(s) 
Estrategia 
Línea de acción 3 
Plazo(s) 
Responsable(s) y Corresponsable(s) 
Línea de acción 4, etc. 
Plazo(s) 
Responsable(s) y Corresponsable(s) 


Componente 2: Objetivo especifico + Justificación 
Estrategia 
Línea de acción 5 
Plazo(s) 
Responsable(s) y Corresponsable(s) 
Línea de acción 6, etc. 
Plazo(s) 
Responsable(s) y Corresponsable(s) 
Estrategia 
Línea de acción 8 
Línea de acción 9, etc. 


Cuadro de Indicadores del capítulo 











A modo de ejemplo se presentan los atributos del Capítulo 6. Derecho a la igualdad y a la no dis- 
criminación 


[9.6] 
AA 





Capítulo 6: Derecho a la igualdad y no discriminación 

Atributos 

6.1 Armonización legislativa 

6.2 Políticas públicas integrales 

6.3 Reformas de la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal 
6.4 Construcción de una cultura de la igualdad y la no discriminación 

6.5 Exigibilidad y justiciabilidad del derecho a la igualdad y a la no discriminación 








Para los grupos de población no se identificaron atributos de derechos, sino que se escogieron los 
derechos humanos que desde la perspectiva del Diagnóstico son de mayor importancia y urgencia, así 
como un tema toral para todos los grupos abordados en el Programa, el de “Política pública y legisla- 
ción integral”. En este sentido, la estructura se diferencia de la estructura de las matrices por derecho. 


Cada derecho de grupo tiene un objetivo específico, el cual define lo que se busca lograr en 
términos de impacto para el grupo, sin precisar medios, recursos, ni procesos para lograrlos. Dichos 
objetivos específicos también parten de las obligaciones del Estado. 


A modo de ejemplo se presentan los atributos del Capítulo 21. Derechos de las mujeres: 





Capítulo 21: Derechos de las mujeres 

Atributos 

21.1 Legislación y políticas públicas integrales para las mujeres 

21.2 Derecho a la educación de las mujeres 

21.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las mujeres 
21.4 Derechos laborales y de seguridad social de las trabajadoras del hogar 
21.5 Derecho a la salud de las mujeres 

21.6 Derechos sexuales y derechos reproductivos de las mujeres 

21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres 

21.8 Derechos políticos de las mujeres 

21.9 Derecho al acceso a la justicia y al debido proceso de las mujeres 








Cada uno de los atributos tiene un objetivo específico, el cual define lo que se busca lograr en tér- 
minos de impacto, sin precisar medios, recursos ni procesos para lograrlos. Dichos objetivos específicos 
parten de las obligaciones del Estado y tienen relación con el componente seleccionado. 


5.4 Definición de estrategias, líneas de acción, plazos y unidades responsables 
ELABORACIÓN DE ESTRATEGIAS Y LÍNEAS DE ACCIÓN 


A partir de la identificación de los atributos de cada capítulo y de la definición de los objetivos espe- 
cíficos para cada uno de estos, se procedió a disehar las estrategias y las líneas de acción con miras a 
solucionar los problemas detectados en el Diagnóstico. 
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Las estrategias buscan definir las grandes orientaciones y prioridades que deberían guiar el quehacer 
del Estado para alcanzar el objetivo específico planteado. Las estrategias se presentan como enunciados 
que denotan las opciones de acción seleccionadas para llegar al cumplimiento de los objetivos; al igual 
que éstos, las estrategias parten de las obligaciones del Estado en la materia. 


Las estrategias no definen unidades responsables dado que, una vez cumplidas las líneas de acción 
que se derivan de cada estrategia, se debería haber alcanzado el horizonte que ésta describe. 


Las líneas de acción son las medidas concretas definidas por el conjunto de instituciones y personas 
participantes en la elaboración del Programa para alcanzar la realización de las estrategias. Las líneas 
de acción son los ejes centrales del Programa; se tendrán que concluir como parte de los programas 
operativos de cada una de las instancias públicas responsables de su ejecución, por lo cual cada una de 
ellas fue dialogada y consensada con dichas instancias. Además, serán los ejes a partir de los cuales se 
llevará a cabo el monitoreo para verificar el cumplimiento del Programa. 


La perspectiva de los objetivos generales, específicos, la justificación, y las estrategias son funda- 
mentales para que la unidad responsable de cada línea de acción defina y disefe la mejor manera de 
alcanzarla; el Programa tiene objetivos estructurales, por lo que las líneas de acción se deben de Ilevar 
a cabo bajo una perspectiva integral y no sólo como acciones aisladas. 


IDENTIFICACIÓN DE PLAZOS PARA LA REALIZACIÓN DE LA ACCIÓN 


Teniendo los objetivos definidos así como las estrategias y las líneas de acción, se procedió a identificar 
los plazos para Ilevar a cabo las líneas de acción. Se establecieron los siguientes tiempos para la con- 
clusión de las líneas de acción: 


* Corto plazo: La o las unidades responsables deberán concluir la implementación de la línea de 
acción a más tardar en diciembre de 2010. Este plazo se asignó a todas las líneas de acción que se 
caracterizan por ser medidas urgentes según las recomendaciones hechas por organismos interna- 
cionales, aquellas que están dirigidas a combatir violaciones graves de derechos humanos, las que 
emanen de puntos recomendatorios de la CDHDF, la propuestas aplicables al Distrito Federal que 
emanan del informe hecho a México en el marco del Examen Periódico Universal del Consejo 
de Derechos Humanos de la ONU, las que son prerrequisito sine qua non para la realización de 
medidas a mediano y a largo plazo, y todas aquellas que son viables en lo inmediato. 

e Mediano plazo: Conclusión de la línea de acción a más tardar en 2012. Se estableció este plazo en 
razón del mayor grado de dificultad para su implementación o, en su caso, cuando se consideró 
que la elaboración y aprobación de iniciativas o reformas podrán tener una duración mayor a la 
de un afio. Cada una de las instancias responsables de acciones con este plazo, deberá definir la 
fecha de inicio, de tal manera que la conclusión se logre en el plazo definido. 

* Largo plazo: Conclusión de la línea de acción más allá del 2012. A largo plazo se establecieron 
sólo excepciones para aquellas acciones que implican obras urbanas de gran escala. Sin embargo, 
dichas líneas de acción normalmente comienzan con una de corto o de mediano plazo, para las 
tareas de planeación, disefo y preparación de las mismas. La perspectiva es que la conclusión de 
estas líneas de acción deberá ser en 2020, como límite. 

* Permanentes: Líneas de acción que no deberán dejar de implementarse, al menos hasta que se 
haya garantizado el cumplimiento de las obligaciones del Estado en ese caso particular. Son 


actividades continúas, lo que implica que de no estarse implementado a la fecha, se tendrán que 
comenzar a implementar en el corto plazo y continuar, según lo indica cada línea de acción. 

A modo de ejemplo se enumeran las siguientes actividades que deberían Ilevarse a cabo 
permanentemente: 7. Coordinación entre órdenes de gobierno, con el gobierno federal y zona 
metropolitana; 2. Capacitación a las y los servidores públicos; 3. Difusión y promoción de los 
derechos humanos; 4. Evaluación de políticas públicas; 5. Participación social en la elaboración 
de políticas públicas, y 6. Mecanismos de vigilancia y observancia. 


UNIDADES RESPONSABLES Y CORRESPONSABLES 


En el ámbito de responsables se ubicaron a los entes públicos encargados de cada línea de acción. 
Se establecieron de manera distinta para cada tipo de institución pública, sobre todo pensando en el 
tamafio diferenciado de cada una de ellas. Para algunas se definió una unidad responsable específica 
y para otras se nombró sólo la institución como tal, sin diferenciar las áreas o niveles, de la siguiente 
manera: 


Gobierno del Distrito Federal: Se identificaron las dependencias y las unidades responsables al 
interior de esta, en niveles de Subsecretaría o Dirección General. 


Asamblea Legislativa del Distrito Federal: No se hizo distinción al interior de la Asamblea pensan- 
do en la posible restructuración de las comisiones y en los acuerdos necesarios al interior de dicho 
órgano legislativo. Por ello, las líneas de acción legislativas siempre tienen como responsable a la 
ALDF. 


Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal: En este caso se indican las Direcciones y las áreas 


del Tribunal. 


Delegaciones del Distrito Federal: Las acciones dirigidas a las Delegaciones que se encuentran en 
el Programa están concebidas de tal manera que las 16 Delegaciones las deben implementar, sin 
ser necesario indicar una Delegación en concreto. 


Organismos públicos autónomos del Distrito Federal: En los casos de las líneas de acción que co- 
rresponden a la Comisión de Derechos Humanos, al Instituto Electoral, al Tribunal Electoral, 
al Instituto de Acceso a la Información Pública, a la Junta Local de Conciliación y Arbitraje, al 
Tribunal de lo Contencioso Administrativo —todos del D. F- así como a la Universidad Autó- 
noma de la Ciudad de México, se optó por sólo indicar el organismo para que sean las propias 
instituciones quienes definan las unidades responsables más específicas. 


En las líneas de acción que tienen más de una unidad responsable, las instancias involucradas deben 
acordar cómo realizarla de manera coordinada y complementaria (cuando se trata de una sola acción 
para cuya realización deben intervenir varias dependencias), o cómo la realizan de manera indepen- 
diente pero con criterios y objetivos comunes (cuando se trata de una línea de acción que debe repetirse 
en varias dependencias distintas). 


Las unidades que aparecen como corresponsables deben coadyuvar con las responsables para la rea- 
lización de la acción, a través de asesorías, estudios, proveyendo información, o a través de los mecanis- 
mos que unas y otras dependencias determinen como los más eficaces para dar cumplimiento a la acción. 
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5.5 Cuadros de indicadores 


Como cierre de cada capítulo por derecho o grupo de población, se incluye un cuadro con indicado- 
res que constituyen la herramienta base para evaluar el cumplimiento del Programa. Los indicadores 
fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los Derechos Humanos, cuyos detalles se encuentran en el capítulo correspondiente al 
“Mecanismo de Seguimiento y Evaluación”. 


Es importante mencionar que no todos los indicadores tienen el mismo nivel de desarrollo pues, 
aunque algunos de ellos ya son utilizados en México o se dispone de la información para construirlos, 
otros constituyen propuestas novedosas que buscan avanzar en la medición del cumplimiento espe- 
cífico de derechos humanos, para las cuales se está proponiendo iniciar tanto la recopilación como la 
sistematización de la información correspondiente. 


Núcleo Democracia y derechos humanos 


La democracia debe resguardar los derechos no únicamente en la esfera de lo político, sino también en 
los ámbitos de lo civil y de lo social, donde están en juego derechos como el de igualdad ante la ley, la 
no discriminación, la vida libre de violencia, y el derecho a la paz. Una democracia auténtica y estable 
necesita también construir mecanismos formales e informales para impulsar la libertad de asociación 
y ampliar la libertad de expresión responsablemente. 


Los derechos políticos permiten la participación de las personas individuos, a quienes se ha conferi- 
do la ciudadanía, en la estructuración política de la comunidad social de que son miembros. El pleno 
ejercicio de estos derechos contribuye a la igualación de las y los ciudadanos en la esfera pública. 


En este núcleo del Programa se abordan en capítulos específicos los siguientes derechos humanos: 


* El derecho a la igualdad y no discriminación. 


El derecho al acceso a la información. 


El derecho a la libertad de expresión. 
e Derechos políticos 


La no discriminación es una de las vías para alcanzar la igualdad, tanto formal como sustancial. 
Es, a la vez, un derecho en sí mismo y una condición previa al goce y ejercicio de los demás derechos 
humanos. Por ello, no se alcanzarán condiciones aptas para el ejercicio de los derechos en la Ciudad 
de México, si no se enfrentan la discriminación, la violencia y la exclusión. 


Desde las instituciones públicas, la democracia se debe construir con base en el reconocimiento de 
derechos y libertades, y en la transparencia y la rendición de cuentas. La transparencia permite que 
las personas tengan acceso a la información, lo que a su vez las habilita a tener cierto grado de control 
sobre la gestión pública. Con base en esa información, y mediante el ejercicio de la libertad de expre- 
sión y de la participación política, las personas incidirán en los asuntos de Estado y así contribuirán al 
fortalecimiento de la democracia. 


El derecho a la información tutela el acceso que deben tener los gobernados a la información veraz 
sobre la actuación de sus gobernantes; es un derecho instrumental para el goce y ejercicio de otros 
derechos, pues posibilita su justiciabilidad y coadyuva al ejercicio de la democracia y de la libertad de 
expresión. 
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La importancia de este derecho ha sido expresada por la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos (Corte IDH) al seúialar que es “una piedra angular en la existencia misma de una sociedad 
democrática. Es indispensable para la formación de la opinión pública. Es también condítio sine qua 
non para que los partidos políticos, los sindicatos, las sociedades científicas y culturales, y en general, 
quienes deseen influir sobre la colectividad puedan desarrollarse plenamente. Es posible afirmar que 
una sociedad que no está bien informada no es plenamente libre. 


La democracia se construye mediante el ejercicio de todos los derechos, y no será integral mientras 
no existan los mecanismos legales, políticos, económicos, sociales y culturales que la garanticen. La 
falta de respeto a los derechos humanos, al poner en riesgo la gobernabilidad democrática, contribuye 
a la exclusión social y política, a la corrupción, a la falta de acceso a una vida digna, a una débil admi- 
nistración pública y a una limitada rendición de cuentas. La ausencia de compromiso en el respeto a los 
derechos humanos conlleva el riesgo de incubar la ruptura democrática, agrede el fundamento mismo 
del Estado y atenta contra el desarrollo humano y social. 


Es justo reconocer las iniciativas de varios actores por instrumentar acciones y medidas orientadas a 
defender y promover el pleno ejercicio de la libertad de expresión en el Distrito Federal. Entre ellas des- 
tacan la aprobación de la Ley de Responsabilidad para la Protección del Derecho a la Vida Privada, el 
Honor y la Propia Imagen en el Distrito Federal 119 y la Ley del Secreto Profesional del Periodista. 


Salvo la necesidad de regular la cláusula de conciencia y otros derechos laborales de los periodistas, 
así como el establecimiento de criterios equitativos para la asignación de publicidad oficial, en general, 
la legislación que regula la libertad de expresión en el Distrito Federal se encuentra acorde a los están- 
dares internacionales y, en algunos casos, los supera. Sin embargo, es necesario contar con información 
suficiente que permita analizar si dicha legislación efectivamente protege la libertad de expresión y si 
está siendo aplicada adecuadamente. 


Es necesario destacar que el Distrito Federal tiene un régimen diferenciado; éste implica una serie 
de limitaciones a sus competencecias, así como a los derechos políticos de las y los ciudadanos de esta 
demarcación. Es necesario ampliar la autonomía constitucional, legislativa, política y financiera del D. 
E, otorgándole las atribuciones como entidad federativa, a fin de garantizar los derechos políticos en 
la Ciudad de México. 


Los derechos políticos van más allá de lo electoral. También implican mecanismos de democracia 
que involucren a las y los ciudadanos en la toma de decisiones y en la elaboración de las leyes, tales 
como el referendum, el plebiscito y la iniciativa popular. Un reto en el Distrito Federal es la cconstruc- 
ción de una cultura de participación ciudadana, más allá de las elecciones. 


El Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal es el instrumento de referencia más 
importante para conocer la situación de las prerrogativas fundamentales en la ciudad y ha sido el punto 
de partida para la elaboración del presente Programa y las acciones concretas que se describen en cada 
uno de los cuatro núcleos, la meta es lograr que las acciones que ahora se plantean en estas páginas se 
conviertan en una realidad para las y los habitantes de esta gran metrópoli, traduciéndose en una vida 
digna para todas y todos. 


Capítulo 6. Derecho a la igualdad y a la no discriminación* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, garantizar y promover el derecho a la igualdad y a la no discriminación de las per- 
sonas que habitan y transitan el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El derecho a la igualdad y a la no discriminación se refleja y reconoce en prácticamente todos los ins- 
trumentos internacionales de derechos humanos. En el ámbito nacional, la Constitución Política de 
los Estados Unidos Mexicanos consagra el derecho a la no discriminación en el artículo 1º, mientras 
que en el 4º se plasma expresamente la igualdad entre mujeres y hombres. A su vez la Ley Federal para 
Prevenir y Eliminar la Discriminación es el instrumento que rige en la materia en todo el país, y crea 
el Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación. 


En el Distrito Federal (D. F), el 20 de julio de 2006 entró en vigor la Ley para Prevenir y Erradicar 
la Discriminación en el Distrito Federal (LPEDDF) que crea el Consejo para Prevenir y Erradicar la 
Discriminación en el Distrito Federal (Copred). Asimismo, el artículo 206 del Código Penal para el Dis- 
trito Federal tipifica expresamente el delito de discriminación. A pesar de estos avances legales persisten 
limitaciones y obstáculos en la incorporación y reconocimiento del derecho a la igualdad y a la no 
discriminación en la legislación local, incluyendo a la misma LPEDDF, por lo que se hace necesaria su 
armonización de acuerdo con los instrumentos internacionales que reconocen, garantizan y protegen 
este derecho. 


Al igual que ocurre en el ámbito federal, el D. E. cuenta con leyes que protegen derechos de sectores 
específicos de la población y que crean instancias de diferente índole para atenderlos. En la Ciudad 
de México el Copred es la instancia de coordinación encargada de la prevención y erradicación de 
la discriminación. Este Consejo tiene entre sus atribuciones las de disefiar los indicadores para la 
evaluación de las políticas públicas desde un enfoque de no discriminación, de elaborar, difundir y 
evaluar el Plan para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal, de emitir ante la 
Asamblea Legislativa del Distrito Federal (ALDE) opiniones técnicas en relación con iniciativas de 
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Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

1 Véase oNU, Declaración Universal de los Derechos Humanos, artículos 1º, 2º, 7º, 10, 16, 21(2), 25(2), 26(1); Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, artículos, 2º, 3º y 26; Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 2º(2), 
3º y 26; Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial; Convención sobre la Eliminación 
de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, artículos 1º, 2º, 4º, 7º, 8º, 10, 11, 12, 13, 14, 16 y 17; Convención sobre los 
Derechos del Nifio, artículos 2º (2); Convención Internacional para la Protección de los Derechos de los Trabajadores Migratorios y sus 
Familiares, Parte II: No discriminación en el reconocimiento de derechos y artículo 13; Convención sobre los Derechos de las Personas 
con Discapacidad, artículos 3º(b), 4º(1), 5º(1) (2) y (3), 6(1), 23(1), 24(1) y (5), 25(e), 27(1a), 28(1),(2), 29(b), Declaración sobre 
los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículos 2º, 8(e), 9º, 14(2), 15(2), 16(1), 21(1), 22(2), 24(1), 29(1), 46(3); orr, Convenio 111 
relativo a la Discriminación en materia de Empleo y Ocupación, artículos 1º(1), (2), 2º, y OEA, Declaración Americana de los Derechos y 
Deberes del Hombre, artículo II; Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículos 1º y 24; Convención Interamericana para 
Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, artículos 6º(a); Convención Interamericana para la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículos 1º(2), 2º, 3º(1a), 4º(1), 5º(2), 6'(1), (4), (5), 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 18 “Derecho a la igualdad y 
a la no discriminación”, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, 
México, 2008, p.328-353, así como la retroalimentación vertida en los espacios de participación del proceso. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos reconhece a 
relevância do Programa Sem 
Homofobia de Combate a 
violência e a discriminação de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais e 
Transgeneros e de promoção da 
cidadania homossexual, como 
um instrumento de ações 
governamentais, construída pela 
sociedade civil e governo. Assim 
conclama e propõe que o 
Governo Federal faça previsão 
de dotação orçamentária para 
efetivação das ações previstas 
neste, sob pena deste 
representar apenas uma carta de 
intenções. Esta Conferência 
conclama e propõe também que 
os Estados e Municípios 
incorporem em suas Políticas 
Públicas de Direitos Humanos e 
Cidadania as ações propostas no 
Programa Brasil sem Homofobia; 
assim como conclama e propõe 
que o Governo Brasileiro assuma 
o compromisso junto aos Fóruns 
de organismos internacionais, 
em especial a ONU e a OEA de 
defesa e promoção dos direitos 
dos homossexuais, sob a ótica 
de direitos humanos. 

(... )JReconhecimento da 
relevância do Programa Brasil 
Sem Homofobia de combate a 
violência e a discriminação dos 
GLBTs e de promoção da 
cidadania homossexual, como 
um instrumento de ações 
governamentais, construída pela 
sociedade civil e governo. Assim 
conclame que o Governo Federal 


trabalho em elaboração permanente 


governamentais que atuam na promoção da cidadania GLBT em todos os estados brasileiros. 
Resultados alcançados e perspectivas futuras: 


- Implementação de 47 Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate a Homofobia, em todos os 
estados do país, disponibilizando atendimento jurídico, psicológico e social especializada na população GLBT e no combate a 
homofobia; 


- Instalação de 12 Núcleos de Pesquisa de Promoção da Cidadania GLBT em universidades da rede pública com o objetivo 
de estimular o estudo e a pesquisa sobre a temática e fomentar a produção de informações no universo acadêmico sobre 
diversidade sexual, homossexualidade, homo-afetividade, orientação sexual e identidade de gênero. 

- Realização de debates educativos, conceituais e culturais sobre a temática da diversidade sexual, através do 
financiamento de seminários, cursos, oficinas e outras manifestações culturais, tais como as Paradas do Orgulho GLBT, 
montagem de espetáculos teatrais, etc. 

É tema da Agenda de direitos Humanos do Mercosul. 


Apóia pesquisa e seminários para população GLBT 
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leyes o decretos en materia de no discriminación, y promover el cumplimiento por parte de los entes 
públicos del Distrito Federal de los compromisos asumidos por el Estado mexicano en instrumentos 
internacionales sobre la no discriminación.. No obstante, se considera que su naturaleza, integración y 
operación, como se encuentra actualmente establecido, el Copred no tiene capacidad para el efectivo 
cumplimiento de estas atribuciones. 


Otras instancias inciden en la labor contra la discriminación en la Ciudad de México, como la 
Secretaría de Desarrollo Social (Sedeso), la Secretaría de Seguridad Pública (ssppF), los consejos aseso- 
res o promotores de diferentes dependencias y entidades del Gobierno del Distrito Federal, así como 
los organismos públicos autónomos de la Ciudad de México, especialmente la Comisión de Derechos 
Humanos del Distrito Federal (CDHDF). La incorporación del enfoque de igualdad y no discrimina- 
ción al diseho y ejecución de políticas públicas es todavía desigual en alcance y profundidad, entre 
entidades y dependencias, y entre los distintos órdenes y niveles de gobierno. 


De ahí que aparezcan como temas en la agenda del cumplimiento del derecho a la igualdad y a la 
no discriminación en la Ciudad de México los de la armonización del conjunto de la legislación del 
D. F al enfoque de igualdad y no discriminación; la reforma de la ley local en la materia; la creación 
de un organismo encargado de la prevención y erradicación de la discriminación en el D. E, dotado 
de efectivas capacidades para el disefo, formulación, seguimiento y evaluación de políticas públicas; 
la construcción de una cultura de la igualdad y la no discriminación entre las y los habitantes de la 
Ciudad de México, y la creación y/o fortalecimiento de los mecanismos y procedimientos de exigibi- 
lidad y justiciabilidad de este derecho, para que el mismo sea realmente vigente. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a la igualdad y a la 
no discriminación, que se abordan en este capítulo: 


6.1 Armonización legislativa 

6.2 Políticas públicas integrales 

6.3 Reformas a la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal 
6.4 Construcción de una cultura de la igualdad y la no discriminación 

6.5 Exigibilidad y justiciabilidad del derecho a la igualdad y a la no discriminación 








6.1 Armonización legislativa 


Objetivo específico. Garantizar que el conjunto de la legislación local del Distrito Federal contenga lo 
establecido en el marco internacional y nacional vigente en México, así como el 
principio pro persona, en relación con el reconocimiento, inclusión y garantía del 
derecho a la igualdad y la no discriminación.) 


Justificación! En las leyes del Distrito Federal hay múltiples referencias a la no discriminación. 
Son los casos del artículo 2º del Código Civil para el Distrito Federal, la fracción 
XV del artículo 11 de la Ley de Atención y Apoyo a las Víctimas del Delito del 





3 Vide supra nl. 
é Vide supra n.2, p. 330 y 331, párrafos 1355-1357 y p. 341-343, párrafos 1415-1426. 
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Distrito Federal; las fracciones XIV y XV del artículo 1º de la Ley de Desarrollo 
Social para el Distrito Federal; los artículos 2º y 6º de la Ley de Fomento Cultural, 
y las fracciones IV y XI del artículo 6º de la Ley de Aguas del Distrito Federal, 
además de las contenidas en las leyes que garantizan, protegen y promueven los 
derechos de personas, grupos y colectivos sociales en situación de discriminación 
y/o exclusión. 


Asimismo, la Ley de la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal 
(CDHDE), en su artículo 2º, establece que uno de sus objetivos es combatir toda 
forma de discriminación y exclusión contra cualquier persona o grupo social, 
como consecuencia de un acto de autoridad, y en su catálogo para la calificación e 
investigación de violaciones a derechos humanos incluye expresamente el derecho 
a la igualdad ante la ley y la no discriminación. 


Muchas de esas leyes reconocen la igualdad y la no discriminación como obje- 
tivos generales o principios rectores. Empero, se hace necesario que establezcan 
obligaciones específicas para garantizarlos y que consideren los estándares interna- 
cionales en la materia. En otros casos, como el de la Ley de Transporte y Vialidad 
del Distrito Federal, la formulación es vaga en cuanto a la falta de accesibilidad 
como una forma de discriminación. En algunas leyes que consideran relaciones 
entre particulares, como la Ley de Propiedad en Condominio de Inmuebles para 
el Distrito Federal, no se hace mención de la igualdad y la no discriminación y 
no se establece que la Procuraduría Social del Distrito Federal (Prosoc), instancia 
competente en este ámbito, tenga facultades para intervenir en casos de discrimi- 
nación entre particulares. Además, en ningún caso se incluyen responsabilidades 
administrativas por discriminar. El artículo 206 del Código Penal para el Distrito 
Federal establece una sanción penal por discriminar, pero hasta la fecha, por 
diferentes razones entre las que se encuentra la ambigiedad de la figura penal del 
delito de discriminación, no ha habido ninguna sentencia condenatoria. 


El Código Civil para el Distrito Federal contiene disposiciones notorias por su 
lenguaje discriminatorio y su orientación asistencialista-tutelar. Las leyes referidas 
a grupos específicos de la población presentan una dispersión y falta de articula- 
ción de sus disposiciones, así como vaguedad en los términos en que se plantea 
el derecho a la no discriminación, lo que dificulta —y en ocasiones incluso obsta- 
culiza- el cabal reconocimiento, respeto y garantía de los derechos de los grupos 
mayormente discriminados, y por tanto excluidos. 


Revisar y, en su caso, armonizar la legislación del D. F. para que incluya los 
elementos que garanticen, en función de los estándares más elevados (como 
los principios pro persona y de progresividad), el derecho a la igualdad y la no 
discriminación. 
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Líneas de acción 


1. Revisar y, en su caso, armonizar la legislación del D. F. para garantizar que los conceptos y 
términos utilizados en las diversas leyes y códigos no sean discriminatorios y sean acordes con los utili- 
zados en la LPEDDF y estándares internacionales sobre el derecho a la igualdad y la no discriminación. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Ze Analizar, en coordinación con las organizaciones de la sociedad civil y la cDHDF, la incorpora- 
ción del derecho al respeto a la diversidad en la legislación del D. E, como complementario del derecho 
a la igualdad y a la no discriminación. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


E Reformar el articulado de la LPEDDF a fin de asegurar que en su contenido y lenguaje se incor- 
pore el enfoque de género, de conformidad con los elementos que presente a la aLDF el Inmujeres-DF 


y el Copred. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Inmujeres-pr y el Copred 
Plazo: corto plazo 


4, Adicionar al artículo 138 Quintus del Código Civil del Distrito Federal la figura de la sociedad 
de convivencia, como fuente de relaciones jurídicas familiares, como las que surgen del matrimonio, 
el parentesco y el concubinato. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


* Revisar, y en su caso modificar, que los requisitos legales para emplear a personas en todos 
los entes públicos del Distrito Federal no contengan criterios discriminatorios, de conformidad con los 
artículos 5º y 6º de la LPEDDF, y presentar el análisis y resultado al Copred. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F.y organismos públicos autónomos del D. F. 
Corresponsables: Copred 


Plazo: corto plazo 


6. Crear un grupo de trabajo intersectorial, con participación de las osc y la academia, para 
revisar la tipificación legal del delito de discriminación en el artículo 206 del Código Penal del Distrito 
Federal y los mecanismos más adecuados para su implementación. 


Responsables: aLpr, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pgypr, y Copred 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


6.2 Políticas públicas integrales 


Objetivo específico 


Justificaciónt 


Garantizar la incorporación del derecho a la igualdad y a la no discriminación 
como eje transversal del disefo, la implementación y la evaluación de las políticas 
públicas. 


Pese a las obligaciones que la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el 
Distrito Federal establece en relación a las políticas públicas, no existen mecanis- 
mos para garantizar su cumplimiento, en razón de que el Copred no cuenta con 
los mecanismos adecuados para lograr que las distintas instancias públicas del D. 
E formulen e implementen políticas públicas para la prevención y la erradicación 
de la discriminación, así como que existan criterios de evaluación e indicadores 
para medir la situación. Esto ha ocasionado un retraso en el combate contra la 
discriminación en la Ciudad de México. 


Existen, por otra parte, dentro de la Administración Pública del D. F. diferen- 
tes instancias que han sido creadas con atribuciones para garantizar y proteger 
los derechos de personas o grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 
El enfoque de igualdad y no discriminación es un componente de muy reciente 
incorporación en el diseão y ejecución de las políticas públicas en la Ciudad 
de México. En el Programa de Desarrollo Social 2007-2012 de la Secretaría de 
Desarrollo Social, lo mismo que en el Eje 2 - Equidad, del Programa General de 
Desarrollo del Distrito Federal 2007-2012 del gp», por ejemplo, se ha incluido 
el derecho a la no discriminación en el discurso y en el cuerpo de principios 
como uno de los ejes transversales. Sin embargo, esta incorporación al diseão y 
ejecución de políticas públicas es todavía muy reciente y de resultados desiguales. 
Las experiencias y avances concretos conseguidos en la disminución de brechas de 
desigualdad y exclusión, expresión material de la discriminación, deberán conso- 
lidarse y profundizarse. 


Un problema central para el disefo, presupuestación, implementación, segui- 
miento y evaluación de políticas públicas con un enfoque de igualdad y no dis- 
criminación es que no existe información suficiente ni un análisis comprensivo 
de la discriminación en la Ciudad de México, con indicadores e información 
desagregada por parte de las instituciones públicas. De manera semejante, no se 
tiene información específica para el D. F de la discriminación entre particulares. 


Las políticas públicas hasta ahora ejecutadas no han sido exitosas en prevenir 
y erradicar la discriminación y en generar una situación de igualdad de trato y de 
oportunidades en la Ciudad de México. 





5 Vide supra n. 1. 
* Vide supra n. 2. 
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No 
O 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Generar una cultura de la igualdad y la no discriminación, así como fortale- 
cer las capacidades en la prevención y erradicación de la discriminación en 
la Ciudad de México, entre las y los servidores públicos de todas los entes 
públicos del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


Fê Difundir entre las y los servidores públicos de los entes públicos del D. F. los procedimientos 
existentes para canalizar quejas por actos u omisiones de discriminación cometidos por personas que 
laboran en estas dependencias o entidades. 


Responsables: Copred y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


8. Establecer los lineamientos, criterios y contenidos para que los entes públicos del D. E puedan 
elaborar e implementar campaúas de difusión sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación, 
sobre los derechos a la salud, a la educación, al empleo, a la vivienda y al acceso a la justicia, libres de 
discriminación, y acerca del papel que en el respeto, protección, promoción y garantía de estos dere- 
chos tienen las y los servidores públicos. 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo 


9. Disefiar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con base en los criterios 
establecidos por el Copred, con participación de las osc y la academia, programas de sensibilización, 
información y capacitación sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación para las y los servi- 
dores públicos de cada una de los entes públicos del D. F., considerando las particularidades de cada 
instancia, y presentarlo al Copred para su asesoría y seguimiento. Esta línea de acción deberá tomar en 
cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F.y organismos públicos autónomos del D. F. 
Corresponsable: Copred 

Plazo: corto plazo (disefo, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


10. Disecúar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con la asesoría del Copred 
y la participación de las osc y la academia, programas y acciones de sensibilización, información y 
capacitación en el derecho a la igualdad y a la no discriminación para las y los servidores públicos de 
la Secretaría de Salud del Distrito Federal de todos los niveles, especificamente por lo que hace a una 
atención de las necesidades de salud de las y los usuarios libre de discriminación.” Esta línea de acción 
deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsable: ssDF 
Corresponsable: Copred 





7 Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud, en particular las que se refieren a la debida atención a los diferentes grupos de población. 


Plazo: corto plazo (disehio, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


11. Disehar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con la asesoría del Copred 
y la participación de las osc y la academia, programas y acciones de sensibilización, información y 
capacitación en el derecho a la igualdad y a la no discriminación para las y los servidores públicos de 
la ssppr de todos los niveles jerárquicos, especificamente por lo que hace a los principios de legalidad 
de las detenciones, entre otros, para la formulación e implementación de políticas públicas en materia 
de seguridad pública que eviten la reproducción de estereotipos y la violación de derechos. Esta línea 
de acción deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsable: Titular-sspDF 

Corresponsable: Copred 

Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


12. Disechar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con la asesoría del Copred 
y la participación de las osc y la academia, programas y acciones de sensibilización, información y 
capacitación en el derecho a la igualdad y a la no discriminación, así como de capacitación técnica para 
documentar e integrar averiguaciones previas y posteriormente causas penales derivadas del delito de 
discriminación (con base en lo establecido en el artículo 206 del Código Penal) y a los principios de 
legalidad de las detenciones, para las y los servidores públicos de la pgjpF de todos los niveles jerárqui- 
cos, a fin de que en la procuración de justicia no se reproduzcan estereotipos y violen derechos. Esta 
línea de acción deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsable: Titular-pgJDF 

Corresponsable: Copred 

Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


15. Disehar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con la asesoría del Copred y 
la participación de las osc y la academia, programas y acciones de sensibilización, información y capa- 
citación en el derecho a la igualdad y a la no discriminación para las y los custodios y directivos de los 
centros de reclusión, específicamente por lo que hace al trato y el respeto de los derechos humanos 
de las personas privadas de la libertad. Esta línea de acción deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 
21. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 

Corresponsable: Copred 

Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


14, Diseúar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con la asesoría del Copred y 
la participación de las osc y la academia, programas y acciones de sensibilización, información y capa- 
citación en el derecho a la igualdad y a la no discriminación dirigido para el personal del sistema de 
administración de justicia y enfocado en particular para las y los jueces, magistradas y magistrados y 
consejeras y consejeros, sobre el uso de las medidas para mejor proveer la incorporación del enfoque de 
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oo 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


igualdad y no discriminación en la impartición de la justicia y, en particular, en sus resoluciones. Esta 
línea de acción deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsables: CJDE y TSJDF 

Corresponsable: Copred. 

Plazo: corto plazo (disefo, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


15. Realizar al interior de la aLDF, con la asesoría de la CDHDE, programas de sensibilización y 
capacitación sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación, dirigidos a las y los diputados 
de la ALDF, sus equipos de asesoras/es y las y los asesores de los órganos de gobierno de la Asamblea 
Legislativa. Esta línea de acción deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Garantizar la inclusión del enfoque de igualdad y no discriminación en las 
políticas públicas de los entes públicos del D. F. 


Líneas de acción 


16. Elaborar y actualizar periódicamente un diagnóstico de la discriminación en el D. E con 
información desagregada por sexo, edad, causal de discriminación, área de residencia y cualquier otro 
criterio que se estime pertinente, de manera que la información generada sirva como sustento a la 
adopción de políticas públicas que efectivamente la prevengan y erradiquen. 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo (primer diagnóstico de la discriminación en el D. F) y permanente (ac- 
tualización) 


17. Establecer los lineamientos y criterios para que los entes públicos del D. FE desagreguen, pro- 
cesen y difundan información, de manera que den cuenta de los grupos de población a los que efecti- 
vamente benefician las políticas públicas y cuáles de ellos se encuentran excluidos o insuficientemente 
atendidos por las mismas. 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo 


18. Diseúar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar programas y acciones de capa- 
citación para la adecuada aplicación de los lineamientos y criterios para que los entes públicos del D. F. 
desagreguen, procesen y difundan información, de manera que den cuenta de los grupos de población 
a los que efectivamente benefician las políticas públicas y cuáles de ellos se encuentran excluidos o 
insuficientemente atendidos por las mismas. 


19, 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


Elaborar un Programa de trabajo trianual por cada una de los entes públicos del D. E, en 


donde se determinen las políticas y acciones específicas en materia de defensa, protección, garantía y 


promoción del derechos a la igualdad y a la no discriminación, a partir de las atribuciones y respon- 


sabilidades específicas de cada instancia pública. Dicho programa deberá presentarse al Copred en los 


términos que éste determine, y se deberán enviar a dicho Consejo informes anuales de cumplimiento 


20. 


Responsables: ALDF, GDF, TSJDF, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones del 
D. E 

Corresponsables: Copred 

Plazo: corto plazo (elaboración e implementación), mediano plazo (ímplementación y presen- 
tación de informes) 


Incorporar o reforzar, con la asesoría del Copred, el enfoque de igualdad y no discriminación 


en el disefo, presupuestación, y evaluación de las políticas y acciones públicas del gr, la ALDF, el 


TSJDF, las Delegaciones del D. E, y los organismos públicos autónomos. 


21. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDE, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F. 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


Elaborar un manual que establezca los criterios específicos para incorporar los enfoques de 


igualdad y no discriminación, derechos humanos y perspectiva de género en el lenguaje de todas las 


comunicaciones oficiales de los entes públicos del D. F. 


22. 


Responsables: ALDF, GDF, TSJDF, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


Elaborar en coordinación con el Copred, un Protocolo Modelo para recopilar denuncias por 


discriminación y realizar la debida investigación del delito así como solicitar la sanción correspondiente. 


Responsable: Titular-pgJDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar la inclusión del enfoque de igualdad y no discriminación en los 


planes y programas de estudio de todos los grados y niveles educativos que 
se imparten en el Distrito Federal en los que tenga injerencia la Secretaría de 
Educación del D. F. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


25; Incorporar o reforzar contenidos, métodos pedagógicos y materiales de estudio referentes al 
principio de igualdad, al derecho a la no discriminación y al respeto a la diversidad, en consonancia 
con los correspondientes de derechos humanos y de equidad de género, en los planes y programas de 
estudio de los grados y niveles de educación en los que tenga injerencia la sE. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE e IEMS 
Corresponsables: Copred, Inmujeres-DF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


24. Promover con las autoridades educativas federales y con aquéllas de universidades e institucio- 
nes de educación superior, media superior, básica y preescolar tanto públicas como privadas del D. F.,8 
la incorporación de contenidos, métodos pedagógicos y materiales de estudio, referentes al derecho a 
la igualdad, a la no discriminación y al respeto a la diversidad en los planes y programas de estudio de 
los grados y niveles de educación que se imparten en la Ciudad de México. 


Responsable: Titular-se 
Corresponsables: Copred y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


25 Articular e integrar el enfoque de igualdad y no discriminación con los de derechos humanos 
y equidad de género en los planes y programas de estudio de los grados y niveles de educación en los 
que tenga injerencia la se y promover con las autoridades educativas federales y con aquéllas de uni- 
versidades e instituciones de educación superior, media superior, básica y preescolar públicas y privadas 
del D. F esta articulación e integración de enfoques. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsables: Copred y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


26. Fortalecer la incorporación del enfoque de igualdad y no discriminación en la formación, 
capacitación y actualización de las y los docentes de todos los grados y niveles educativos que se impar- 
ten en la Ciudad de México.” 


Responsables: Titular-se e IEMS 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 





8 Vide infra capítulo 17. Derecho a la educación, sobre el proceso de descentralización educativa en el Distrito Federal y las competencias 
de las autoridades federales y del «pr en los diversos niveles educativos. 
9 Vide infra capítulo 17. Derecho a la Educación. 


6.3 Reformas a la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación 
en el Distrito Federal 


Objetivo específico 


Justificación! 


Revisar y reformar la LPEDDF con base en los estándares internacionales en la 
materia, y para crear un nuevo organismo encargado de prevenir y erradicar la 
discriminación en el D. F., dotado de mayores capacidades en su naturaleza, inte- 
gración y forma de operación.!0 


La LPEDDF representa un avance para la Ciudad de México y, pese a sus limita- 
ciones, constituye, al igual que en el caso de la Ley de Igualdad Sustantiva entre 
Mujeres y Hombres en el Distrito Federal, un precedente que concretiza la lucha 
de distintos grupos sociales que han pugnado por legislar el derecho a la igualdad 
y la no discriminación. La LPEDDF comprende seis capítulos, entre los que están 
colocadas las medidas positivas específicas a favor de la igualdad de oportunidades 
para los grupos en situación de discriminación y/o exclusión, las características, 
integración y atributos del Copred, y las acciones para investigar y sancionar con- 
ductas discriminatorias. 


No obstante el avance que significa la existencia de esta ley en la Ciudad de 
México, la misma presenta graves deficiencias en cuanto a: 


4) La necesidad de mayor claridad en la definición del derecho a la igualdad y a la 
no discriminación, sustentada en los tratados internacionales en la materia, a fin 
de responder en todo momento a los más altos estándares internacionales y para 
dar cuenta tanto de las causas como del objeto y los efectos directos o indirectos 
del fenómeno discriminatorio; 


b) la identificación y clara definición de las conductas discriminatorias y de 
aquéllas que no lo son, lo que ayudará a establecer las sanciones o, en su caso, la 
propuesta de adopción de medidas positivas o compensatorias; 


c) el enfoque y el lenguaje de género, debiendo incorporar como sustento de sus 
estrategias y líneas de acción los instrumentos internacionales y la legislación 
nacional y local que reconocen, garantizan, protegen y promueven los derechos 
humanos de las mujeres y la igualdad y equidad entre los géneros; 


d) la armonización y articulación con otros ordenamientos locales, porque actual- 
mente prevalece una gran dispersión y falta de visión estratégica en la prevención 
y erradicación de la discriminación en el D. E; 


e) la viabilidad y la efectividad de las políticas antidiscriminatorias, relacionadas 
con la responsabilidad de los entes públicos, debido a que si bien es cierto que 
las medidas contenidas en el artículo 13 y en el capítulo III de la ley constituyen 
un adelanto porque contienen prescripciones concretas para las políticas públicas, 
éstas pierden sentido si dichas medidas no se ven reflejadas en los planes y progra- 





10 Vide supra n. 1. 


N Vide supra n. 2, p. 339-341, párrafos 1401-1414. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


faça previsão de dotação para a 
efetivação das ações previstas 
nestes, sob pena de representar 
apenas uma carta de intenções. 
A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: 

1. a promoção dos direitos 
humanos de gays, de lésbicas e 
de transgêneros; 

2. combater com efetividade a 
homofobia, de modo a reverter a 
prevalência de preconceitos, 
culturalmente aceitos, 
impregnados e nutridos no 
imaginário coletivo por 
fundamentalismos religiosos. 
(...) 

5. Que o governo faça dotação 
orçamentária para o Programa 
Brasil sem Homofobia; 

6. Que o governo dos Estados e 
Municípios incorporem em suas 
Políticas Públicas as ações do 
Programa Brasil sem Homofobia; 


242. Apoiar 51. Inserir no currículo das | SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Direitos 
programas de academias de segurança pública, | Humanos selecionou, entre os anos de 2005 e 2006, 29 projetos para a implementação de Centros de Referência em 
capacitação de capacitação, formação inicial e | Direitos Humanos de Combate à Discriminação e Violência Homofóbica. 


profissionais de continuada em direitos humanos 
educação, e principios internacionais de 
policiais, juízes e igualdade e não discriminação 
operadores do derivada de homofobia, inclusive 
direto em geral em relação a orientação sexual e 
para promover a identidade de género com 
compreensão e a participação da sociedade civil 
consciência ética | organizada e movimento 
sobre as sindical, assim como para 
diferenças servidores de todos os órgãos 
individuais e a públicos estaduais e secretarias 
eliminação dos municipais de segurança. 

estereóti 59. Desenvolver programas de 


PERSPECTIVAS: Selecionar vinte a trinta novos Centros ainda este ano, em todo o País. 
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mas de las instituciones públicas del D. E, lo que implica que sean presupuestadas 


y se supervise su efectiva implementación; 


f) la naturaleza, autonomia e integración del Copred, el cual actualmente tiene 
una gran mayoría de integrantes de las dependencias y entidades del cpF, con una 
participación muy limitada de las organizaciones de la sociedad civil (osc) y con 
una estructura no operativa para el cumplimiento de su objetivo y atribuciones; 


$) las atribuciones y funciones del Copred, debido a sus limitaciones legales para 
recibir y atender quejas o denuncias por presuntas conductas discriminatorias y 
por su cuestionada capacidad legal para establecer sanciones, en el primer caso 
porque en los hechos su intervención no genera ningún beneficio para la persona 
o grupo social afectado, y en el segundo por los instrumentos jurídicos que le 
confiere la LPEDDF. 


La LPEDDF —ya reformada y por tanto perfeccionada- deberiía ser la base, junto 
con los estándares internacionales aplicables en la materia, para armonizar las 
otras leyes del D. F. 


Estrategia Impulsar reformas y adiciones de la LPEDDF con el fin de fortalecer las com- 


petencias, facultades, responsabilidades, y recursos humanos y materiales del 
organismo encargado de la prevención y la erradicación de la discriminación 


enel D. E 


Líneas de acción 


27. Reformar la LPEDDF en los términos propuestos por el Copred. Estos términos deberían tomar 


en cuenta las siguientes consideraciones: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


Resaltar que no se considerará discriminación si la distinción de tratamiento está orien- 
tada legitimamente, es decir, si no conduce a situaciones contrarias a la justicia y a la 
inclusión social. 

Seúialar la diferencia entre medidas de política pública (social o económica) y medidas de 
acción afirmativa. 

Indicar que las medidas de acción afirmativa, de carácter temporal, están encaminadas a 
acelerar la igualdad sustantiva y son aplicables en tanto subsista la desigualdad de oportu- 
nidades y trato, por lo que cesarán cuando se hayan alcanzado los objetivos de igualdad 
de oportunidades y trato. 

Derogar aquellas acciones que no son consideradas medidas afirmativas por ser obligacio- 
nes generales del gpF. 

Incluir nuevas medidas de acción afirmativa a favor de la igualdad de oportunidades 
y trato para las mujeres, las nifias y nifos, las y los jóvenes, las personas adultas mayo- 
res, las personas con discapacidad, las personas que pertenecen a pueblos o comunida- 
des indígenas, las personas lesbianas, gays, bisexuales, transexuales, transgénero, travestis 
e intersexuales. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo. 


28. Llevar a cabo las reformas necesarias de la LPEDDF para que el Copred se constituya en un 


organismo público, especializado, interinstitucional y con participación ciudadana, así como con per- 


sonalidad jurídica, patrimonio propios y autonomia técnica y de gestión. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


2 Establecer que el objetivo general del organismo encargado de prevenir y erradicar la discri- 


minación en el D. F será disefar, implementar y promover políticas públicas para prevenir, atender y 


erradicar la discriminación en el D. E, analizar la legislación en la materia, así como evaluar su impacto 


social, para lo cual podrá coordinarse con los entes públicos, instituciones académicas y organizaciones 


de la sociedad civil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


30. Adicionar las siguientes atribuciones al organismo encargado de prevenir y erradicar la discri- 


minación en el D. E: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


Diseúar, elaborar, coordinar, implementar, actualizar, difundir y evaluar el Programa para 
Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal, que contenga los lineamien- 
tos para el disefo de estrategias, programas, proyectos, políticas y acciones para prevenir y 
erradicar la discriminación en el Distrito Federal, procurando que en el contenido y en la 
asignación presupuestal de los programas y políticas públicas se incorpore el enfoque del 
derecho a la igualdad y a la no discriminación. 

Establecer un sistema de información y estadística que genere indicadores para el diseho, 
seguimiento y evaluación de políticas públicas con enfoque de igualdad y no discrimina- 
ción; 

Coordinar, dar seguimiento, evaluar y promover políticas públicas para prevenir y erradi- 
car la discriminación que implementen los entes públicos del Distrito Federal, en relación 
con lo establecido en la línea de acción 18 a la 21; 

Proponer a las instituciones de educación pública y privadas del Distrito Federal, de 
todos los niveles, lineamientos y criterios para el diseho, elaboración y/o aplicación de 
contenidos, materiales pedagógicos y procesos de formación en materia de igualdad y no 
discriminación; 

Revisar los requisitos legales de ingreso y permanencia en el empleo de todos los entes 
públicos del D. F. a fin de asegurar que no contengan criterios discriminatorios o contra- 
rios a la igualdad y el respeto a la diversidad; 


Promover y requerir a los entes públicos y privados que adopten medidas de acción afirmativa para 


detener, erradicar y evitar todo tipo de prácticas discriminatorias. 


103 


Capítulo 6. Derecho a la igualdad y a la no discriminación 


o 
EK 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


EA 


h) 
1) 
/) 
k) 
!) 
m) 
n) 


0) 


2) 


q) 
r) 


Promover el litigio estratégico en la atención y seguimiento de denuncias por actos u 
omisiones discriminatorias; 

Promover el litigio estratégico en la atención y seguimiento de denuncias por actos u 
omisiones discriminatorias; 

Instituir un mecanismo permanente de registro para el seguimiento de quejas elaboradas 
por el cDHDF y el Conapred, por actos de discriminación en el D. F; 

Promover, mediante campafias permanentes de difusión y divulgación, el derecho a la 
igualdad y a la no discriminación en el D.F; 

Emitir opiniones técnicas sobre iniciativas, reglamentos, decretos y demás normatividad 
del DF: 

Impulsar iniciativas y/o reformas de leyes y reglamentos que garanticen el derecho a la 
igualdad y a la no discriminación; 

Brindar asesoría para la inclusión del enfoque de igualdad y no discriminación en la ela- 
boración de los proyectos anuales de la Ley de Ingresos y el Decreto de Presupuesto de 
Egresos del Distrito Federal; 

Elaborar pronunciamientos sobre el derecho ala igualdad y a la no discriminación en el D. E; 
Instrumentar la profesionalización y formación permanente del personal del organismo 
encargado de prevenir y erradicar la discriminación en el D. E; 

Impulsar, realizar, coordinar y difundir estudios e investigaciones sobre el derecho a la 
igualdad y a la no discriminación así como diagnósticos sobre la situación de discrimina- 
ción que se presentan en el Distrito Federal; 

Divulgar las obligaciones asumidas por el Estado Mexicano en los instrumentos interna- 
cionales de derechos humanos que establecen disposiciones en materia de no discrimi- 
nación, así como promover su cumplimiento por parte de los entes públicos del Distrito 
Federal; 

Elaborar informes anuales de su trabajo y presentarlos ante la aLDF y la ciudadaniía. 
Otorgar reconocimientos a las personas físicas o morales, instituciones y organizaciones 
que se distingan por la instrumentación de medidas para combatir la discriminación y a 
favor de la igualdad de oportunidades en el D. E. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


31 Dotar al organismo encargado de la prevención y erradicación de la discriminación en el Dis- 


trito Federal de los siguientes órganos: 


a) 


b) 


una Junta de Gobierno, en la cual estén representadas y participen las instancias públicas 
responsables y las osc. Dicha junta estará a cargo de dictar las líneas estratégicas para el 
trabajo y funcionamiento del organismo encargo de la prevención y erradicación de la 
discriminación en el D. F.; 

una Dirección General, que se encargue de conformar la estructura necesaria para operar 
las actividades planteadas en e/ Programa para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el 
Distrito Federal, levar la relación con los entes públicos para solicitar información cuando 
así lo requiera, además de supervisar los acuerdos de la Junta de Gobierno y ejercer con 
transparencia los recursos otorgados, y 


co) un Consejo Consultivo, integrado por especialistas en el derecho a la igualdad y la no 


discriminación, por representantes de osc y la academia, que estará encargado de pro- 


porcionar orientaciones sobre los programas de trabajo de este organismo y aprobar los 


mismos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


6.4 Construcción de una cultura de la igualdad y la no discriminación 


Objetivo específico 


Justificaciónl 


Impulsar y fortalecer la construcción de una cultura de la igualdad y la no discri- 
minación como componente primordial de una cultura de los derechos humanos 
y como sustento de la cohesión social y la gobernabilidad democrática. !2 


La cultura de la discriminación permea las estructuras de las instituciones públicas 
y de la sociedad en general. Se encuentra en las leyes, los reglamentos, los proce- 
dimientos, y en el trato hacia las personas en la vida cotidiana. La discriminación, 
por tanto, es estructural y cultural, no incidental. 


La discriminación se materializa en la falta de acceso a los derechos civiles, 
políticos, económicos, sociales y culturales, y se profundiza mediante la exclusión 
de los espacios de participación. Los contextos en los que, con mayor frecuen- 
cia, se produce la discriminación en la Ciudad de México tienen que ver con la 
inseguridad derivada de la impunidad existente, así como con actos u omisiones 
discriminatorias en los ámbitos laboral, mercantil y social en general, y con las 
dificultades para la participación en la vida pública. 


Los grupos sociales mayormente discriminados, de acuerdo con la Ley para 
Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal, son las nifas y los 
nifos, las y los jóvenes, las mujeres, las personas con viH/sida, con discapaci- 
dad, adultas mayores, privadas de la libertad, la población lésbica, gay, bisexual, 
transexual, transgénero, travesti e intersexual (LeBTTTI), las y los migrantes, las 
personas y pueblos indígenas, las poblaciones callejeras y quienes tienen menos 
oportunidades en razón de la pobreza, bajo nivel educativo, o por habitar en zonas 
de alta y muy alta marginación dentro de la Ciudad de México. 


Las instituciones públicas por lo general tienden a replicar la discriminación 
culturalmente arraigada en la sociedad. Las y los servidores públicos no están sen- 
sibilizados ni capacitados para atender el fenómeno de la discriminación, por lo 
que reproducen prejuicios, estereotipos y estigmas al ejercer el servicio público. 


Este panorama justifica la necesidad de actuar tanto en los espacios públicos 
como en los privados, a través de la armonización legislativa para alcanzar lo 





2 Vide supra n. 1. 


3 Vide supra n. 2, p. 333-339, párrafos 1362-1400. 
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establecido en los estándares internacionales, mediante políticas públicas para 
prevenir, atender, sancionar y erradicar la discriminación en cualquiera de sus 
modalidades, incorporando el derecho a la igualdad y la no discriminación en los 
planes y programas de estudio, promoviendo su reconocimiento en las emisiones 
y contenidos que se transmiten y publican en los medios de comunicación masi- 
va, construyendo una cultura de la igualdad, la no discriminación y la equidad de 
género, todo en la perspectiva de promover consistentemente el cambio cultural 


y civilizatorio que nos Ileve a una vida libre de discriminación y exclusión 


Estrategia Generar una cultura de la igualdad y la no discriminación en el conjunto de 


la ciudadanía del D. E 


Líneas de acción 


EPA Establecer lincamientos y criterios de las campaúas en contra de la discriminación y la exclu- 
sión y a favor de la igualdad y el respeto y la aceptación de la diversidad a proyectarse en los medios de 
comunicación masiva de los que disponga el pr, en espacios de la vía pública y medios de transporte 
del gDF, como en el caso del Sistema de Transporte Colectivo Metro, así como en los tiempos en los 
medios de comunicación masiva de que dispongan la ALDF, el TsJDF y los organismos públicos autó- 
nomos del D. E 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo 


33. Promover, en coordinación y colaboración con el Conapred, programas y acciones de sen- 
sibilización e información sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación y el respeto a la 
diversidad, dirigidas a medios de comunicación impresos y electrónicos, a fin de prevenir y eliminar 
contenidos y mensajes discriminatorios en su programación. 


Responsable: Copred 
Corresponsable: sg 
Plazo: mediano plazo 


34. Promover el cumplimiento del derecho a la igualdad y la no discriminación, mediante pro- 
gramas y acciones de sensibilización, información y capacitación al respecto, entre las y los directivos, 
dirigentes o representantes de instituciones y organizaciones de la sociedad (asociaciones religiosas, 
civiles, sindicatos, colegios de profesionistas, etc.), y a través de la firma de convenios entre el Copred 
y aquéllas para la adopción de campaúas contra la discriminación y a favor de la igualdad y el respeto 
y aceptación de la diversidad. 


Responsables: ALDF, GDF, TSJDF, Organismos públicos autónomos del D. F. y Delegaciones del 
D. E 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo y permanente 


Estrategia Generar una cultura de la igualdad y la no discriminación en el conjunto de 
las y los directivos y propietarios de las empresas del sector privado del D. E 


Líneas de acción 


Eb) Disehar, presupuestar, elaborar y difundir campaúas específicas de sensibilización e informa- 
ción sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación, relacionado con el acceso, permanencia 
y promoción en el sistema educativo, dirigidas a las y los propietarios y directivos de las escuelas y 
planteles educativos del sector privado. 


Responsable: Copred 
Corresponsables: sE e IEMS 
Plazo: corto plazo (diseno, presupuestación e elaboración) y permanente (difusión) 


36. Disehar, presupuestar, elaborar y difundir campaúas específicas de sensibilización e informa- 
ción sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación, relacionado con el acceso a los servicios 
de salud, dirigidas a las y los propietarios y directivos de clínicas y centros hospitalarios del sector 
privado. 


Responsable: Copred 
Corresponsable: ssDF 
Plazo: corto plazo (disefo, presupuestación e elaboración) y permanente (difusión) 


37. Disefiar, presupuestar, elaborar y difundir campaúas específicas de sensibilización e información 
sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación, relacionado con el acceso, permanencia y 
promoción en el empleo y con el ejercicio del derecho al trabajo y los derechos humanos laborales, 
dirigidas a las y los propietarios y directivos de las empresas del sector privado y las y los dirigentes de 
organismos patronales públicos y privados. 


Responsable: Copred 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: corto plazo (diseno, presupuestación e elaboración) y permanente (difusión) 


38. Reconocer públicamente a las instituciones, organizaciones o empresas que se distingan por la 
instrumentación de medidas antidiscriminatorias y de respeto a la diversidad, así como por la imple- 
mentación de acciones afirmativas en la contratación y a favor de la igualdad de oportunidades de 
empleo en el Distrito Federal. 14 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo y permanente 





lá Vide infra capítulo 18. Derecho al Trabajo y derechos humanos laborales. 
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6.5 Exigibilidad y justiciabilidad del derecho a la igualdad 


y a la no discriminación 


Objetivo específico 


Justificaciónie 


Favorecer y fortalecer la cultura de la denuncia de actos, conductas u omisiones 
discriminatorias y/o excluyentes y contribuir a que la Procuraduría General de 
Justicia y el Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal garanticen el cum- 
plimiento del derecho a la igualdad y a la no discriminación.!ó 


A pesar de la existencia de instancias donde se pueden presentar denuncias y que- 
jas por violaciones al derecho a la igualdad y a la no discriminación, como son los 
casos de la Comisión Nacional de los Derechos Humanos, el Consejo Nacional 
para Prevenir la Discriminación, la Comisión de Derechos Humanos del Distrito 
Federal, el Consejo para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito 
Federal, las delegaciones que conocen de quejas relacionadas con establecimientos 
mercantiles, y la Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal en casos de 
la comisión del delito de discriminación, no existe una cultura de la denuncia en 
contra de actos, conductas u omisiones discriminatorias y excluyentes y la justi- 
ciabilidad de este derecho es muy endeble. 


Esta situación responde a diferentes razones, entre ellas destaca que a pesar 
de que la Ciudad de México —como ocurre con otras diez entidades federativas 
penalice la discriminación en su Código Penal, no ha habido ninguna sentencia 
que condene a una persona por discriminación como consecuencia de la ambi- 
gúedad de la figura penal de la discriminación, ya que resulta difícil integrar 
las averiguaciones previas, muchas veces a causa de la falta de sensibilización y 
capacitación de los ministerios públicos al respecto, y porque al menos hasta hace 
poco tiempo, no se encontraba, , registrado este delito en los programas de las 
computadoras de las oficinas de los ministerios públicos. 


Por lo que hace a la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el D. F, 
a pesar de que en su Capítulo VI, referido a las acciones para investigar y sancio- 
nar prácticas discriminatorias, considera la posibilidad de que el Copred reciba 
quejas y las turne a las dependencias correspondientes, en los hechos esta facultad 
no genera ningún beneficio para la persona o el grupo afectado, pues en realidad 
implica un trámite adicional sin ningún resultado práctico favorable. 


Sin embargo, como lo refiere el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito 
Federal, la escasa cantidad de quejas o denuncias presentadas ante las diferentes 
instancias no significa que no haya discriminación en la Ciudad de México sino, 
que se impone la negativa tendencia a la “normalización” de la misma, lo que a 
su vez refuerza su arraigo histórico y estructural impidiendo la generación de una 
cultura de la denuncia. 





5 Vide supra n. 1. 


16 Vide supra, n. 2, p. 343-344, párrafos 1427-1434. 


Estrategia Promover la generación de una cultura de la denuncia de actos, conductas u 
omisiones discriminatorias. 


Líneas de acción 


39. Diseúar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las osc y 
la academia, programas para informar y capacitar a las y los ciudadanos y organizaciones de la socie- 
dad civil en el ejercicio y exigibilidad del derecho a la igualdad y a la no discriminación, incluyendo 
información sobre procedimientos e instancias para la presentación de denuncias, a fin de contribuir 
a la generación de una cultura de la denuncia y la presentación de quejas. 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación), mediano plazo (implementación) y permanente 
(seguimiento y evaluación) 


40. Promover la creación de un Observatorio Ciudadano, con participación de la UACM, institu- 
ciones académicas y las osc, para generar un espacio social, de carácter crítico y plural que reflexione 
sobre el fenómeno discriminatorio y formule propuestas para prevenir y erradicar su práctica, a fin 
de favorecer el conocimiento público y la denuncia ciudadana de actos u omisiones discriminatorias 
responsabilidad de los entes públicos o privados. 


Responsable: UACM 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Mejorar la capacidad y efectividad de respuesta de las instituciones compe- 
tentes ante las denuncias ciudadanas por actos, conductas u omisiones dis- 
criminatorias, a fin de fortalecer la justiciabilidad del derecho a la igualdad y 
a la no discriminación. 


Líneas de acción 


41. Disechar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las osc 
y la academia, programas de capacitación técnica para servidoras y servidores públicos del sistema de 
procuración de justicia en relación con la adecuada atención y seguimiento de las denuncias ciudada- 
nas por actos, conductas u omisiones discriminatorias. 


Responsable: pGJ 

Corresponsables: Copred 

Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


42. Disefiar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las osc y 
la academia, programas de capacitación a las y los jueces y magistrados en relación con los estándares 
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internacionales en materia de no discriminación, para que sus resoluciones en casos referidos a actos u 
omisiones discriminatorias contribuyan a la justiciabilidad del derecho a la igualdad y la no discrimi- 
nación. 


Responsable: TSJDF 

Corresponsables: Copred 

Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación, implementación) y permanente (seguimiento y 
evaluación) 


6.6 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos 
de Grupos de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho a la Igualdad y a la No discriminación en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población 
específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, a conti- 
nuación se presentan los números de las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando 
que el contexto en el cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la com- 
prensión del porqué y el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1751 a la 1756. 


* Capítulo 24. Derechos de los Pueblos y Comunidades Indígenas 
Líneas de acción 1840 a la 1847. 


* Capítulo 25. Derechos de la población Lesbiana, Gay, Bisexual, Transexual, Transgénero, Travesti 
e Intersex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1970 a la 1987 


* Capítulo 27. Derechos de las Personas Adultas Mayores 
Líneas de acción 2127 a la 2132 


* Capítulo 28. Derechos de las Personas con Discapacidad 
Líneas de acción 2155 a la 2166 


e Capítulo 29. Derechos de las Personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
Líneas de acción 2299 a la 2300 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


6.7 Indicadores del derecho a la igualdad y a la no discriminación 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos!” y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





17 Siguiendo el mismo diseho de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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depreciativos 
com relação aos 
GLTTB. 


243. Inserir, nos 
programas de 
formação de 
agentes de 
segurança 
pública e 


operadores do 
direito, o tema 
da livre 
orientação 
sexual. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


capacitação dos(as) funcionários 
(as) terceirizados(as) e 
efetivos(as) em segurança e 
outras áreas das instituições 
federais de ensino 
superior(IFES), visando o 
respeito à diversidade de gênero 
no exercício de suas funções, 
tendo em vista a autonomia 
dessas instituições, quanto aos 
sistemas de segurança e 
patrulhamento, entre outros. 


51. Inserir no currículo das 
academias de segurança pública, 
capacitação, formação inicial e 
continuada em direitos humanos 
e princípios internacionais de 
igualdade e não discriminação 
derivada de homofobia, inclusive 
em relação à orientação sexual e 
identidade de gênero com 
participação da sociedade civil 
organizada e movimento 
sindical, assim como para 
servidores de todos os órgãos 
públicos estaduais e secretarias 
municipais de segurança. 

59. Desenvolver programas de 
capacitação dos(as) funcionários 
(as) terceirizados(as) e 
efetivos(as) em segurança e 
outras áreas das instituições 
federais de ensino 
superior(IFES), visando o 
respeito à diversidade de gênero 
no exercício de suas funções, 
tendo em vista a autonomia 
dessas instituições, quanto aos 
sistemas de segurança e 
patrulhamento, entre outros. 

1. Ampliar e criar cursos de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta é uma das metas do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 


PERSPECTIVAS: 





324 


ma 
ma 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A LA IGUALDAD Y A LA NO DISCRIMINACIÓN 


Tipo y fuente del 
OBJETIVO / INDICADOR io too aus ia 


Indicadores Generales 


À Núm de pecomendariones emntide por el ombudsman P/OACNUDH 
en materia de "Discriminación"** 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
en materia de "Discriminación y trato indigno contra las | P/OACNUDH 


Ea 


NÉ Ss copiagidn de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
Eis 
Y% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas a el ombudsman 
2 PIB per PiBpercápimendómres en dólares P/CIDH 22,816] 22,212] 23,029 
Brechas de las tasas de actividad, empleo y desempleo RICIDH 
por grupo de edad, etnia, etc 
4 ra salariales que tengan en cuenta el nivel RICIDH 
educativo, etnia, etc 


Indice de feminidad de pobreza (Mujeres pobres por RICIDH - CEPAL 
cada 100 hombres pobres 





pe Coeficiente de desigualdad de Gini R/CIDH 


Porcentaje de la población adulta (15 afios y mas) sin RICIDH 
ingresos propios por sexo 


| |Poblaciónurbana (total) 
| | Hombre Hombre 

Miro 
| |Poblaciónrural(ota) 
[| Homre 
Imjerooo 


1. Armonización legislativa 


2. Políticas públicas integrales 


e | Porcentaje del Gasto Público Social (GPS) en relación Gini Co oo 
con el PIB 


Presupuesto de áreas gubernamentales específicas 
iz ; Dae a aro die É P/CIDH 
para la promoción de la igualdad y no discriminación 
Contenidos referentes al principio de igualdad, al 
1O/derecho a la no discriminación y al respeto a la G/Por definir 
diversidad en los planes y programas de estudio 


3. Reformas a la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal 









4. Construcción de una cultura de la igualdad y la no discriminación 


Programas de sensibilización e información del derecho e 
11 RD Ra : G/Por definir 
a la no discriminación e igualdad 





Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


INFORMACIÓN NACIONAL Obsénacianss 
[2000 | 2005 | 2007 
1 







Se modificó el indicador original de la CIDH: "Ingreso 
per cápita". Cifras de 1998, 2002 y 2004 





8,831 8,185 


Requieren Procesamiento 


ES Requieren Procesamiento 


110.8 108.5 


0.528 0.506 
Población sin ingresos propios según sexo (% sobre el 


17% oo 7 total de población femenina o masculina de 15 afios o 
45% Fá más) Los datos presentados corresponden a 2002 y 
Do [o 2005. No se cuenta con desgregación estatal 
18%| 16% 
| 42%) 46%) | 7] 


Datos de 2002 y 2005. No hay datos DF. 


Los datos presentados corresponden a 2000, 2005 y 


Qad2 2006 respectivamente. No hay datos DF 


1 
50% 


ke! 
Es 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa 


EE E E 


DF: Inmujeres DF, Dirección general de equidad y 
desarrollo social, Secretaria de desarrollo rural y 
equidad para las comunidades. Requiere 
procesamiento. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 








estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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(continuación) 


eo e Era 2007 


5. Exigibilidad y justiciabilidad del derecho a la igualdad y a la no discriminación 


Denuncias sobre discriminación recibidas, investigadas iGinE E A 
resueltas por el TSJDF 





Es de discriminación atendidos / Total de asuntos GIGDE ooo 
de discriminación denunciados ante el Consejo 
Participación del Poder Judicial en el cumplimiento del GiPor definir 
derecho a la no discriminación e igualdad 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación y/o exclusión, 
además de por delegación. 

* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 

de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

2/ pNUD. Apéndice estadístico, Informe sobre desarrollo humano México 2006-2007, 2004 y 2002. 

3/ Comisión Económica para América Latina, información disponible en http://www.risalc.org:9090/portal/indicadores/ficha/?id=25 

4/ Comisión Económica para América Latina. Panorama social de América Latina 2007, Santiago de Chile, ceraL, p. 136 

5/ Comisión Económica para América Latina, consulta interactiva BADESALC, información disponible en http://websie.eclac.cl/sisgen/ 
ConsultaIntegradaFlashProc.asp 

6/ Comisión Económica para América Latina, consulta interactiva BADESALC, información disponible en http://websie.eclac.cl/sisgen/ 
ConsultaIntegrada.asp?idAplicacion=1 

7/ Comisión Económica para América Latina, consulta interactiva CEPALSTAT, información disponible en http://websie.eclac.cl/sisgen/ 
ConsultaIntegrada.asp?idaplicacion=1 1 &idtema=212&idindicador=11178cidioma=e 

8/ inegi, Encuesta Nacional de Ocupación y Empleo. 
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a la no discriminación 


Se propone generar. 


Indicador disponible. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


a la igualdad y 





Capítulo 6. Derecho 


Capítulo 7. Derecho al acceso a la información* 


Objetivo General 


Respetar, promover, proteger y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, transpa- 
rencia, veracidad, confidencialidad, el derecho al más amplio acceso a la información y la protección 
de datos personales que posean los órganos del Estado.! 


Justificación:? 


El acceso a la información que los órganos del Estado adquieren, transforman o conservan por 
cualquier motivo, y de forma especial la que documenta el ejercicio de sus facultades o actividades, 
conforma uno de los pilares de la democracia. Se constituye como un derecho fundamental; por lo 
tanto, se generan obligaciones para los Estados a fin de garantizarlo. Este derecho cobra importancia 
pues se encuentra relacionado con el principio de transparencia de la administración y publicidad de 
los actos de gobierno. Sin su garantía no puede ejercitarse plenamente el derecho de participación 
ciudadana mediante el cual se lleva a cabo la evaluación de la gestión gubernamental. Este control se 
hace necesario, entre otras cosas, para contribuir a transparentar y, por tanto, disminuir los actos de 
corrupción. Asimismo, el derecho al acceso a la información es fundamental para la plena realización 
de otros derechos como los económicos, sociales, culturales y ambientales (DESCA).? El componente de 
accesibilidad, esencial para el ejercicio de los DESCA, incluye el acceso a la información como el derecho 
a solicitar, recibir y difundir información sobre las cuestiones relacionadas a estos derechos.“ 


El derecho de acceso a la información debe garantizarse de manera armónica con el de protección de 
datos personales. Estos derechos están estrechamente relacionados con la Ley de Archivos del Distrito 
Federal que en unión a la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal 
(LrarpDE) y la Ley de Protección de Datos Personales para el Distrito Federal conforman un marco 
normativo referencial sólido para la tutela y ejercicio de otros derechos humanos. 


La reciente Ley de Archivos del Distrito Federal tiene por objeto regular el funcionamiento, la 
integración y administración de documentos y los archivos en posesión de los poderes ejecutivo, le- 
gislativo, judicial del D. F. y de los organismos públicos autónomos del D. F, así como establecer las 
bases de coordinación, organización y funcionamiento de los sistemas institucionales de archivos de los 
entes públicos. La adecuada organización de la información gubernamental es necesaria para la plena 





* » «& 


Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

1 ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, artículo 19. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 19. Derecho al acceso a la 
información, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, pp. 
354-378, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Véase también los capítulos relativos al derecho al agua, al derecho a un medio ambiente sano, al derecho a la salud, a los derechos sexuales 

y derechos reproductivos, al derecho a la educación, al derecho a la vivienda, al derecho al trabajo y a los derechos humanos laborales de 

este Programa. 

Así lo explica el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de la onu en sus Observaciones Generales sobre diversas dispo- 

siciones y derechos del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; véase, por ejemplo, la Observación General 

núm. 14 sobre derecho a la salud, la Observación General núm. 15 sobre el derecho al agua, la Observación General núm. 18 sobre el 
derecho al trabajo, entre otras. 
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vigencia del derecho de acceso a la información, por lo cual la implementación de la Ley de Archivos 
resulta fundamental. 


La Ley de Protección de Datos Personales para el Distrito Federal tiene como objeto establecer 
los principios, derechos, obligaciones y procedimientos que regulan la protección y tratamiento de 
los datos personales en posesión de los entes públicos. Por su parte, la LTAIPDF busca transparentar el 
ejercicio de la función pública y garantizar el efectivo acceso de toda persona a la información pública 
en posesión de los entes públicos, en armonía con el ejercicio de los otros derechos. 


En el D.F hay importantes avances tendientes a la protección del derecho de acceso a la información 
y datos personales, tales como el establecimiento de un marco normativo especial que se apega en su 
mayoría a los estândares internacionales en la materia; sin embargo, aún destacan aspectos que pueden 
ser fortalecidos. 


En el ámbito de la generación, organización y conservación de la información no existe un pará- 
metro claro entre los diferentes órganos de control a fin de fincar responsabilidades por infracciones a 
la LrarppF de manera homogénea. Por tanto resulta adecuado perfeccionar los procesos de sanciones 
a fin de contar con mecanismos integrales de rendición de cuentas siendo pertinente adicionar obli- 
gaciones de generación de información. En los ámbitos relativos a mejorar el acceso a la información 
pública y su difusión se proponen líneas de acción tendientes a fortalecer las capacidades técnicas y 
humanas de las dependencias a fin de garantizar de mejor manera el ejercicio del derecho de acceso a 


la información. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho al acceso a la infor- 
mación que se abordan en este capítulo: 


7.1 Generación, organización y conservación de la información pública 
7.2 Derecho al acceso a la información de interés público 





7.3 Difusión proactiva o focalizada de la información pública 





7.1 Generación, organización y conservación de la información pública 


Objetivo específico. Contar con una política y normatividad adecuadas para la generación, organiza- 
ción y conservación de la información pública que incluye la obligación de pro- 
cesar y producir la información, cuando sea de su competencia o así lo establezca 
el marco normativo.” 


Justificación” Elementos determinantes para hacer efectivo el derecho de acceso a la informa- 
ción pública son el procesamiento y la producción de información. Para tales 
efectos resulta necesario que las dependencias cuenten con la infraestructura nece- 
saria a fin de garantizar la existencia, organización y conservación de la misma. 
También, es pertinente adicionar legislativamente disposiciones que amplíen las 
obligaciones de transparencia que permitan verificar la evolución patrimonial de 





5 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 4, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 
º Vide Supra n. 2. 


las y los servidores públicos; así como acceder a respaldos documentales de sesio- 
nes públicas. 


La aprobación de un marco normativo adecuado debe ser complementada con 
el respeto de dichas disposiciones. Para ello es determinante que existan criterios, 
mecanismos y sanciones claras en los procesos para fincar responsabilidades a las 
y los servidores públicos por infracciones a la normatividad aplicable. 


Estrategia Establecer criterios claros a seguir por los entes públicos” para la generación, 
organización y conservación de la información y asegurar que las dependencias 
cuenten con la infraestructura física e informática necesaria para la aplicación 
de los principios que marca la Ley de Archivos del Distrito Federal. 


Líneas de Acción 


43. Exponer públicamente el listado de servidoras y servidores públicos que hayan y no entre- 
gado su Declaración Inicial, su Declaración Anual de Modificación Patrimonial y la Declaración 
de Conclusión de Cargo. Promover que de manera voluntaria y sin detrimento de la protección de 
sus datos personales, las y los servidores públicos del gor publiciten las versiones públicas de estas 
Declaraciones. 


Responsable: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F y organismos públicos autónomos del 
D. F 

Corresponsable: Info-Dr 

Plazo: corto plazo 


44, Concretar que por Ley y Reglamento los sujetos obligados elaboren los respaldos documenta- 
les de sus sesiones públicas. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D.F.y organismos públicos autónomos del D.F. 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


45. Obtener el presupuesto suficiente para que los entes obligados cuenten con la infraestructura 
adecuada, especialmente la tecnológica a fin de producir y conservar la información. De forma parti- 
cular debe ponerse énfasis en la conservación digital de documentos. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 





7 En el presente capítulo, se entenderá por “Entes Públicos” aquellos que cita la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública 
del Distrito Federal en su artículo 4, fracción V: “Ente Público: La Asamblea Legislativa del Distrito Federal; el Tribunal Superior de 
Justicia del Distrito Federal; El Tribunal de lo Contencioso Administrativo del Distrito Federal; El Tribunal Electoral del Distrito Federal; 
el Instituto Electoral del Distrito Federal; la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal; la Junta de Conciliación y Arbitraje 
del Distrito Federal; la Jefatura de Gobierno del Distrito Federal; las Dependencias, Órganos Desconcentrados, Órganos Político 
Administrativos y Entidades de la Administración Pública del Distrito Federal; los Órganos Autónomos por Ley; aquellos que la legisla- 
ción local reconozca como de interés público y ejerzan gasto público; y los entes equivalentes a personas jurídicas de derecho público o 
privado, ya sea que en ejercicio de sus actividades actúen en auxilio de los órganos antes citados o ejerzan gasto público.” 
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46. Verificar que los entes públicos cuenten con un Sistema Institucional de Archivos, que com- 
prenda: el Archivo de Trámite o de Gestión Administrativa, el Archivo de Concentración y el Archivo 
Histórico, de acuerdo con los artículos 7, 10, 13, 15 y 16 de la Ley de Archivos del Distrito Federal. 
Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


47. Crear mecanismos de coordinación intrainstitucional para asegurar el cumplimiento de las 
disposiciones contenidas en la Ley de Archivos del Distrito Federal. 


Responsable: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 

Corresponsables: Info-Dr 

Plazo: corto plazo (disefo) y permanente (implementación) 


48. Enunciar en la Ley de Archivos del Distrito Federal la previsión de un órgano de vigilancia 
para el cumplimiento de las disposiciones de dicha ley y sanciones en el caso del incumplimiento, para 
asegurar una efectiva organización de los archivos y que con ello se potencialice el Derecho de Acceso 


a la Información. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: gp e Info-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Establecer criterios claros en la Ley de Transparencia y Acceso a la Infor- 
mación Pública del Distrito Federal, en relación al tipo de información que 
debe generarse, así como en el Reglamento de la Ley de Archivos del Distrito 
Federal respecto a la conservación o disposición final de documentos por 
parte de los entes públicos. 


Líneas de Acción 


49. Concretar la emisión del reglamento de la Ley de Archivos del Distrito Federal a fin de preci- 
sar qué tipo de información deberá digitalizarse, así como el procedimiento de generación, organiza- 
ción y conservación de los archivos digitales. 


Responsable: Consejo General de Archivos del Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


50. Crear un espacio de diálogo permanente con la sociedad civil para promover e implementar mejo- 
ras en la información que hacen pública los entes obligados. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno del D.E-sgr e Info-pr 
Plazo: corto plazo 


>; Generar un mayor desarrollo de información estadística desagregada (por sexo, edad, grupo en 
situación de discriminación o exclusión) en materia ambiental, laboral, educativa, de vivienda, agua y 
saneamiento, salud, salud sexual y salud reproductiva. 
Responsable: Info-Dr 
Corresponsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F y organismos públicos autónomos 
del D. E 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


EPA Comprobar que los entes públicos del D. E cumplan cabalmente con la LTAIPDE, vigilando 
especialmente la disponibilidad y accesibilidad de la información relativa a los servicios y programas 
que ofrecen, en los términos del artículo 13 y como mecanismo fundamental para el ejercicio de los 
DESCA.8 


Responsable: Info-Dr 

Corresponsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F y organismos públicos autónomos 
del D. E 

Plazo: permanente. 


Estrategia Establecer sanciones y medidas claras en la LTAIPDF para contar con mecanis- 
mos de rendición de cuentas integrales y eficientes. 


Líneas de Acción 


53. Fundamentar y promover las reformas a las leyes referentes a las responsabilidades adminis- 
trativas de las y los servidores públicos del Distrito Federal, para establecer sanciones y medidas que 
operen como garantías secundarias destinadas a asegurar que, cuando alguna ley lo establezca como 
obligación directa, la información sea generada, procesada, conservada y entregada al destinatario final. 


Responsable: Congreso de la Unión 


54. Modificar la LTAIPDF a fin de incorporar sanciones a las y los funcionarios públicos que infrac- 
cionen las obligaciones establecidas en dicha ley. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Es. Modificar la Ley de Archivos del Distrito Federal a fin de incorporar sanciones cuando la 
información no sea administrada en los términos previstos en la misma ley. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


56. Fundamentar y promover la armonización de los procesos de denuncia y queja ante órganos 
internos de control e incluir la legitimación activa para que la ciudadanía pueda dar seguimiento a los 
casos sobre incumplimiento de responsabilidades en materia de acceso a la información. 





8 Vide supra n. 3. 
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244. Apoiar a 
criação de 
instâncias 
especializadas de 
atendimento a 
casos de 
discriminação e 
violência contra 
GLTTB no Poder 
Judiciário, no 
Ministério Público 
e no sistema de 
segurança 
pública. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


direitos Humanos, com 
obrigatoriedade de inserção de 
temas relacionados à população 
LGBT e preconceitos correlatos 
voltados à formação dos(as) 
operadores (as) de direito e de 
segurança pública e agentes 
penitenciários, através de 
encontros, seminários e oficinas, 
de forma permanente e 
confecção de material didático- 
pedagógico, com a participação 
da sociedade civil organizada 
LGBT reforçando as campanhas 
de combate à homofobia. 

64. Incluir as temáticas 
travestilidade e transexualidade 
na grade de formação de 
policias. 


67. Capacitar os serviços de 
disque-mulher e as delegacias 
especializadas de atendimento à 
mulher, garantindo a acolhida 
não discriminatória para 
mulheres lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais na 
aplicação da Lei Maria da Penha, 
por meio da SEDH, SENASP e 
SPM. 

2. Reforçar a implantação e 
garantir o funcionamento dos 
centros de referência contra a 
discriminação e violência contra 
a população LGBT, sendo de 
responsabilidade estadual a sua 
manutenção, reforçando a 
implantação de apoio, abrigo e 
combate à discriminação, por 
meio de monitoramento e 
consolidação de dados sobre 


SITUAÇÃO ATUAL: 
PERSPECTIVAS: 


trabalho em elaboração permanente 
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Lo anterior incluye, reformar las leyes referentes a las responsabilidades administrativas de las y los 
servidores públicos de forma que las conductas relacionadas con la obstaculización o con la violación 
del derecho de acceso a la información pública, así como el incumplimiento de las obligaciones bási- 
cas de transparencia, sean incorporadas expresamente, generando así su propia “tipificación”. Estas 
reformas preverán que las personas que hayan sido afectadas en el ejercicio de su derecho de acceso a 
la información, o denuncien el incumplimiento de las obligaciones de transparencia, podrán ser parte 
activa de los procesos, deberán ser informadas de su avance y podrán presentar pruebas e informar 
hechos relacionados, todo lo anterior con la finalidad de que coadyuven a la mejor investigación y 
sanción de las conductas. 


Responsable: Congreso de la Unión 


Era Determinar criterios específicos y claros para fincar responsabilidades administrativas por 
infracciones a la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal y la Ley 
de Protección de Datos Personales para el Distrito Federal. 


Responsables: Contraloría General del Distrito Federal y órganos internos de control de los 
entes obligados. 
Plazo: corto plazo 


58. Modificar el artículo 50 de la LTAIPDF a fin de que los Comités de transparencia deban ordenar 
la generación de documentos cuando de la normatividad aplicable se desprenda que es obligación de 
los entes públicos elaborar dichos documentos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


Ei Revisar y adecuar los marcos normativos internos de los entes públicos a fin de detallar asuntos 
relacionados con las incompatibilidades, los conflictos de intereses y los regímenes especiales.” 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F. 
Plazo: mediano plazo 


7.2 Derecho al acceso a la información de interés público 


Objetivo específico. Respetar, promover, proteger y garantizar el derecho al acceso a la información de 
interés público en armonía con la protección de datos personales.!º 





9 Los términos “conflicto de interés” e “incompatibilidades” deberán interpretarse conforme a lo establecido en la Convención de Naciones 
Unidas contra la Corrupción, en <http://www.unodc.org/pD.F /corruption/publications unodc convention-s.pD.E>, página consultada 
el 12 de julio de 2009 y en la Convención Interamericana contra la Corrupción, en <http://www.oas.org/Juridico/spanish/Tratados/b-58. 
html>, página consultada el 12 de julio de 2009. 

10 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 3, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 
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Justificaciónh El ejercicio del derecho de acceso a la información se concreta cuando la ciudada- 
nía tiene la posibilidad material de Ilevarlo a cabo. En el D. F. existen elementos 
posibles de fortalecerse a fin de mejorar este aspecto. 


Uno de ellos tiene que ver con las capacidades técnicas y personales con las que 
cuentan las dependencias gubernamentales. El fortalecimiento de dichas capaci- 
dades se logra mediante la implementación de insumos técnicos necesarios y la 
debida capacitación al personal del servicio público, enfatizando entre otras cosas 
la posibilidad de hacer accesible la información para personas con discapacidad. 
También, contribuirá a este fortalecimiento la elaboración permanente de diag- 
nósticos que arroje resultados sobre cómo continuar con el mejoramiento de las 


Capítulo 7. Derecho al acceso a la información 


capacidades descritas. 


Estrategia Establecer la obligación para las dependencias de entregar información sen- 
cilla y accesible, incluyendo a las personas con discapacidad, que explique el 
derecho a la protección de los datos personales, que aclare qué autoridad (o 
particulares) los están recopilando, cuál será su uso y qué derechos tienen las 
personas. 


Líneas de Acción 


60. Determinar la dotación a las unidades especiales de los entes obligados, de infraestructura ade- 
cuada para la atención de las solicitudes de acceso, rectificación, cancelación y oposición a la divulga- 
ción de datos. Dicha infraestructura deberá cumplir con los requisitos de accesibilidad, establecidos en 
la normatividad aplicable, para atender a personas con discapacidad, tales como traducción al braille, 
introducción de sonido en las páginas web e incorporación del lenguaje de sefias. Las bases de datos y 
los formatos por medio de los cuales se capturen deberán cumplir con los requisitos establecidos en la 
Ley de Protección de Datos Personales para el Distrito Federal y en la LTAIPDF, entre otros, los princi- 
pios de pertinencia y de información. 


Responsables: Subsecretaria de Egresos-sr, Subsecretaria de Gobierno-sG y ALDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


61. Producir un diagnóstico a fin de atender a personas con discapacidad sensorial, intelectual, 
mental o psicosocial. 


Responsable: Info-pr 
Corresponsables: Subsecretaría de Egresos-sr, Subsecretaría de Gobierno-sG y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Perfeccionar la capacidad de los entes públicos para mejorar la atención de 
las solicitudes y la difusión de información. 





N Vide Supra n. 2. 
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Líneas de Acción 


62. Verificar que las Oficinas de Información Pública de los entes públicos obligados cuenten con 
medios materiales, humanos y tecnológicos suficientes para la realización de sus tareas en términos de 
un modelo de capacidad ideal de gestión. Esto a fin de generar más y mejores oportunidades de uso y 
apropiación de las tecnologías de la información y la comunicación para personas, en especial, grupos 
y sectores en situación de discriminación y/o exclusión. Lo anterior de acuerdo a los artículos 9 y 11 
de la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal. 


Responsables: OM, GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos 
del D. F 
Plazo: corto plazo 


63. Crear procedimientos adecuados para impedir que cambios administrativos, o la ejecución de 
ciertas responsabilidades y la atención de medidas, se conviertan en una justificación para la dilación 
o deficiente atención de solicitudes informativas. Esto mediante la reforma a la LTAIPDF incorporando 
nuevas infracciones, de forma que las obligaciones de transparencia y de protección de datos personales 
sean incorporadas de manera explícita. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


64. Detallar, en las normas reglamentarias de los entes públicos, mecanismos que aseguren la 
entrega-recepción de la información transtrianual o transexenal según sea el caso, adecuando los 
procesos establecidos en la Ley de entrega- recepción de los recursos de la Administración Pública 
del Distrito Federal, y demás normatividad aplicable en la materia, a la Ley de Archivos del Distrito 
Federal y a la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal para asegurar 
la disponibilidad de los documentos. 


Responsables: GDF, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos del 
D.Fy cc 
Plazo: corto plazo 


65. Aplicar capacitación al total de las y los servidores públicos del D. F. en temas de ética pública, 
derecho al acceso a la información y derechos humanos en general, prueba de dao, gestión de archivos 
y de datos personales, administración de documentos, tratamiento y protección de datos personales, 
etc. Evaluar el impacto de la efectividad de la capacitación y difundir los resultados de dicha evaluación. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om y Subsecretaria 
de Gobierno-sg 

Corresponsable: Info-Dr 

Plazo: Permanente 


66. Disehar candados que aseguren que los cursos virtuales y otras modalidades no presenciales 
cumplan su objetivo, tales como mecanismos de verificación aleatorio que permita al Info-DF tener 
certeza de que quienes se registran son las y los que efectivamente toman la capacitación. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


67. Concretar en cada ente público un programa destinado a su certificación en términos de 
transparencia conforme al estándar de certificación con el que cuenta el Info-pr. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: corto plazo 


68. Aplicar un modelo de certificación personal que permita un registro de todas las personas que 
ya fueron capacitadas (padrón de servidoras y servidores capacitados) conforme al estándar de certifi- 
cación con el que cuenta el Info-DF 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om y Subsecretaría 
de Gobierno-sg 

Corresponsable: Info-Dr 

Plazo: Corto Plazo 


69. Generar los mecanismos que garanticen el cumplimiento de las resoluciones y recomendacio- 
nes del Info-pr por parte de los entes públicos. Ampliar las atribuciones del Info-pr a fin de que, en 
los casos de incumplimiento, dé vista a los órganos de control interno para que procedan conforme 
a derecho. Analizar y en su caso ampliar las facultades de los Comités de Transparencia a fin de que 
vigilen el cumplimiento de dichas recomendaciones y resoluciones. 


Responsables: aLDF, Subsecretaría de Gobierno-sg, Info-pr, TsjDF, Delegaciones del D. F. y 
organismos autónomos del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


70. Verificar la implementación del modelo de capacidad ideal de gestión (de menos de 500, de 
500 mil solicitudes, de 1,000 en adelante). Dotar a todas las dependencias y entidades de los recursos 
mínimos necesarios para poder garantizar la implantación del modelo, ello incluye las consideraciones 
sobre estructura administrativa (recursos económicos y recursos humanos). 


Responsables: om, Subsecretaría de Egresos-sr, Info-Dr, organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: mediano plazo 


71. Concretar el servicio profesional de carrera en el Info-pr para que haya una mayor profesiona- 
lización, conocimiento de los derechos humanos, en particular el derecho de acceso a la información. 


Responsable: Info-pr 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Generar información diagnóstica para mejorar los procedimientos de acceso 
a la información. 
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Líneas de Acción 


72; Aplicar encuestas que permitan identificar el perfil de quienes ejercitan el derecho de acceso a 


la información. 


Responsable: Info-pr 


Plazo: corto plazo 


FE Aplicar encuestas sobre los procedimientos de atención y tramitación de solicitudes a fin de 


evaluar su funcionamiento. 


Responsable: Info-pr 


Plazo: corto plazo 


74. Generar un análisis de los problemas identificados al momento de resolver los recursos de revisión, 


en atención a las solicitudes, para la implementación de estrategias de capacitación focalizada. 


Responsable: Info-pr 


Plazo: corto plazo 


7.3 Difusión proactiva o focalizada de la información pública 


Objetivo específico 


Justificación!? 


Estrategia 


Garantizar el acceso a la información a través de la efectiva difusión de informa- 
ción relevante por algunos grupos, colectivos, sectores o poblaciones así como 
para la vigencia de derechos específicos.!? 


Un desarrollo más protector del derecho de acceso a la información demanda una 
actitud proactiva por parte de las autoridades en la difusión de la información que 
se genera en beneficio de la ciudadanía. Conviene que las acciones encaminadas a 
este propósito cumplan con ciertos lineamientos y parámetros a fin de garantizar 
de mejor manera el derecho de acceso a la información. 


Debido a que el derecho de acceso a la información sirve como medio para 
acceder a otros derechos, así como para la defensa de derechos específicos, resulta 
relevante que se Ileve a cabo la difusión a fin de que Ilegue de manera diversificada 
a distintos grupos, colectivos, sectores o poblaciones. 


Con ello se busca estimular el uso de la información por parte de la sociedad, 
ofreciendo información útil para la población que le dé herramientas para una 
participación activa en la toma de decisiones y genere incentivos que le permitan 
mejorar su calidad de vida. 


Mejorar la difusión de información pública, sobre todo a través del uso de la 
tecnologia. 





2 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principios 3 y 4, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm>, página 
consultada el 12 de julio de 2009. 


3 Vide Supra n.2. 


Líneas de Acción 


7 Aprestar la difusión de información por Internet de la mejor manera que llegue a las y los 
usuarios. Proponer arquitectura de información de acuerdo al pensamiento y necesidades ciudadanas, 
y especialmente facilitar el acceso a aquella información que es relevante para el ejercicio de otros 
derechos. !4 


Responsables: Coordinación General de Modernización Administrativa-OM, GDF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


76. Generar estrategias multicanal de entrega de información-portales, sms, pantallas interactivas 
digitales, estrategia 311 y espacios de atención ciudadana. Esto mediante la actualización tecnológica 
y organizacional de los entes públicos, racionalizando y focalizando los recursos de éstos a favor de 
servicios electrónicos (e-servicios) orientados a la ciudadanía que permitan la mejora de la eficacia y 


eficiencia en su accionar. Lo anterior conforme a la Ley de Transparencia y Acceso a la Información 
del D.F. 


Responsables: Coordinación General de Modernización Administrativa-OM, GDF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


FER Determinar las medidas necesarias para garantizar que la información publicada por los entes 
públicos y sujetos obligados sea accesible de manera focalizada a personas con discapacidad motriz, 
auditiva y visual, así como a personas hablantes en diversas lenguas o idiomas reconocidos. Llevar a 
cabo un diagnóstico a fin de detectar medidas que hagan accesible la información a personas con dis- 
capacidad intelectual, mental o psicosocial. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F. 
Plazo: mediano plazo 


78. Estructurar el programa de Coinversión social, en coordinación con la Sedeso, para impulsar 
proyectos cuyo objetivo principal sea difundir el derecho de acceso a la información, sobre todo en 
áreas marginadas y para grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso e Info-pr 
Plazo: corto plazo 


7 Integrar contenidos temáticos sobre el derecho al acceso a la información y transparencia, 
incluyendo contenidos de la LTAIPDE, en los planes de estudio de educación básica, especificamente en 
las materias de civismo. 


Responsables: Info-pr, Dirección Académica-reMs 
Plazo: corto plazo 





lá Vide Supra n. 3. 
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80. Construir una agenda común con dependencias del gpF y organizaciones de la sociedad civil, 
la academia y entes públicos para promover el conocimiento el derecho de acceso a la información y 
la LrarpDF en los sectores pertinentes. 


Responsable: Info-pr 
Plazo: corto plazo 


81. Analizar, y en su caso, reimpulsar la iniciativa de creación de un Observatorio Ciudadano de 
Acceso a la Información. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg, Info-DF 
Plazo: corto plazo 


82. Reafirmar la Red de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal, para 
seguir buscando soluciones a las necesidades de capacitación y gestión documental. 


Responsable: Info-pr 
Plazo: permanente 


83. Determinar estrategias de “traducción de información”, esto es, elaborar mensajes adecuados 
—que tomen en cuenta elementos de cultura, uso, afectaciones y lenguaje-, a través de los medios 
pertinentes, para asegurar que llegue información entendible a los sectores poblacionales afectados por 
una determinada acción de gobierno. Los formatos y soportes para la transmisión de la información 
tendrán que cumplir con los requisitos de accesibilidad de información y comunicaciones necesarias 
para personas con discapacidad o para hablantes de diversos idiomas o lenguas. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg e Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


84. Generar una regulación jurídica sobre la comunicación social, mediante legislación especial 
en materia de publicidad oficial,! como el instrumento mediante el cual el gobierno debe informar 
sobre las acciones, planes y programas a quienes son afectados o beneficiados por dichas actividades 
gubernamentales. Para ello, debe incluirse expresamente el derecho de toda aquella persona que pueda 
ser beneficiada o afectada por una determinada política pública (o, en general, cualquier acción de 
gobierno) de saberlo y a que las dependencias públicas implementen las medidas necesarias para ase- 
gurar su cumplimiento. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


85. Subrayar la difusión del marco normativo internacional y local en la materia, para avanzar en 
la apropiación del derecho de acceso a la información por parte de la ciudadanía, de acuerdo con la 
Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E, Info-pr 





155 Los lineamientos específicos de esta propuesta de legislación se detallan en el capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión. 
P prop g p Pp 


Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


86. Modificar la LTAIPDF a fin de incorporar la obligación de que los entes públicos cuenten con 
un portal ciudadano o de transparencia focalizada en la que se publique información relevante para la 
sociedad, que atienda de manera anticipada la demanda ciudadana de información, accesible y simple 
de consultar. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Difundir los programas del pr y las evaluaciones del funcionamiento de las 
dependencias en torno al derecho de acceso a la información 


Líneas de Acción 


87. Discúar y aplicar campaúas, a través de los medios de comunicación masivos, sobre los pro- 
gramas y actividades de las dependencias y entidades del gnr desde la perspectiva de la transparencia 
y del derecho de acceso a la información. 


Responsables: Dirección General de Comunicación Social-jg 
Plazo: corto plazo 


88. Organizar la información a fin de desagregar datos por género y sexo, grupo de población, 
edad y demás indicadores que se consideren necesarios, incluyendo estos campos de captura en todos 
los instrumentos de captura básica, a fin de mejorar el registro de la información pública y por tanto 
su difusión. 


Responsables: Info-Dr 


Plazo: corto plazo 


7.4 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en otros derechos 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el dere- 
cho al acceso a la información en otro capítulo referido a otro derecho. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan las contenidas en éste capítulo, aclarando que el contexto en el cual se presentan en el capítulo 
original da mayores elementos para la comprensión del porqué y el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en el 
siguiente capítulo: 


e Capítulo 13. Derechos de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 
Líneas de acción 449 a la 450 
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En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


7.5 Indicadores del derecho al acceso a la información 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos!é y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se disefio el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





16 Siguiendo el mismo diseho de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 


245. Estimular a 
formulação, 
implementação e 
avaliação de 
políticas públicas 
para a promoção 
social e 
econômica da 
comunidade 
GLTTB. 


246. Incentivar 
programas de 
orientação 
familiar e escolar 
para a resolução 
de conflitos 
relacionados à 
livre orientação 
sexual, com o 
objetivo de 
prevenir atitudes 
hostis e 
violentas. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


atendimento e encaminhamentos 
às vítimas de homofobia. 

29. Apoiar, no âmbito do 
Ministério Público Federal, um 
departamento e/ou mecanismo 
para acolhimento de denúncia 
sobre discriminação em 
decorrência da orientação sexual 
e identidade de gênero, bem 
como produção de banco de 
dados. 


7. Criar mecanismos de incentivo 
à formação de grupos 
empreendedores LGBT junto ao 
Programa de Economia Solidária. 


19. Incluir no Programa da 
Sócio-Economia Solidária a 
população LGBT, e divulgar 
amplamente. 


36. Fomentar, apoiar e realizar 
cursos | interdisciplinares, de 
formação inicial e continuada de 
profissionais da educação e de 
gestores públicos e da educação 
nas temáticas relativas a 
orientação sexual, identidade de 
gênero e diversidade familiar 
para promover, nas escolas, o 
respeito e o reconhecimento da 
diversidade de orientação sexual 
e de identidade de gênero, 
prevenir e enfrentar o sexismo e 
racismo e a homofobia, 
lesbofobia e transfobia na 
educação básica e superior, na 
rede pública de ensino. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A realização da 1a Conferência LGBT, em junho de 2008, é um grande passo nesse sentido. 


PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 470. 
PERSPECTIVAS: 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO AL ACCESO A LA INFORMACIÓN 


RE RE ADE Tipo” y Rent do 
indicador — [2000 T 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
! en materia de "negativa de información a la CDHDF"** EROAGNUDH Cd do 
3 E : 
Yo aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
” , ; 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
Presupuesto de los organismos de estadísticas y/o 
21. nda Reta P/CIDH 
áreas estadísticas de cada ministerio 
Presupuesto asignado a los institutos de información 705 83.9 
pública (Info DF e IFAI) , , 
% certificación de los Entes Públicos G/InfoDF E 18.5% 


1. Generación organización y conservación de la información pública 


P/OACNUDH 4,359 | 6,621 | 19,044 


E % de solicitudes ingresadas por Infomex [o | 46% 58% 
E % de solicitudes que se admitieron y atendieron FREE | 92% 94% 


% de solicitudes aceptadas (con entrega total o parcial , 
de la información) P/GDF 82% 


% de solicitudes determinadas como de acceso 








2. Acceso a la información pública 






4 |Solicitudes de información pública 


restringido (información confidencial o reservada 
% Solicitudes de información pública respondidas en 
los plazos establecidos en la Ley 


P/OACNUDH 


= 
ES 
Oo 
a E. 
2 Is 


R/OACNUDH 64 152 603 





% recursos de revisión sobreseídos o en los que se 
ordena entregar la información 


Importancia que otorgan los entes público al tema P/OACNUDH 
(nivel jerárquico en organigrama, personal total, etc.) 


Nivel de accesibilidad de portales de los entes públicos R/OACNUDH 


y calidad de la información incluida 


75% 55% 5 


7 


Recursos de Revisión interpuestos 


3. Difusión proactiva o focalizada de la información pública 


Indice de computadoras personales con acceso a P/OACNUDH 2.5 82IND. 
Internet por 100 habitantes 

Cobertura de la implantación del sistema de Internet GIGDF 

inalámbrico público del DF (m2) 


Existencia de organismos de control de los institutos PICIDH 


estadísticos o autonomia de los institutos 


3 
Es 


INFORMACIÓN NACIONAL ob : 
servaciones 
[2000 [2005 | 2007 


nã Há 1 Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
Ee E materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


o: Se propone generar (en revisión). 
5,508 3,729 4,860 F Presupuesto autorizado al INEGI para 2005, 2006 y 
2007. En millones de pesos 
En millones de pesos. Para DF datos de 2007 y 2008 
239.1 240.4 242.8 Información nacional: 2005,2006 y 2007 


DI Lo fepremo CO 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa. 
Ver también las recomendaciones del Cap de 
Seguimiento y Evaluación. 


Cambió del indicador original: % Solicitudes de 
información requeridas por medios, respondidas 

90,127 | 00,210 | 96726 2 apropiadamente por las autoridades. Datos de 2005, 
2006 y 2007 


Datos de 2006 y 2007. Nacional 2003, 2005 y 2008 
Datos de 2006 y 2007. Nacional 2003, 2005 y 2008 


Cambió el indicador original: "Casos reportados sobre 
2639 3533 4864 2 negativa de apertura de documentos, archivos o datos 
de interés público". Datos de 2005, 2006 y 2007 


es uso [o | 
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Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. cnHDF. http://www.cdhdf.org.mx/index.php?id=seg cuadro03 

2/ 1741. Tercer, cuarto y quinto informes de labores al H. Congreso de la Unión para los afos 2005, 2006 y 2007. 
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Certificados, que significa un avance del 18.5% del total de Entes. 


Capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el dere- 
cho a la libertad de expresión de las personas que habitan y transitan el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El derecho a la libertad de expresión es fundamental para la existencia de una sociedad democrática, 
por tanto resulta indispensable su plena garantia. En el D. E se han dado avances legislativos en este 
sentido. Muestra de ello es la despenalización de los delitos de difamación y calumnia, la aprobación 
de la Ley de Responsabilidad para la Protección del Derecho a la Vida Privada, el Honor y la Propia 
Imagen, así como la Ley del Secreto Profesional del Periodista. 


Sin embargo aún existen condiciones de hecho y de derecho que continúan imposibilitando el pleno 
ejercicio de la libertad de expresión, tales como los derechos laborales de las y los periodistas?, la garan- 
tía plena del derecho de réplica, la adecuada prevención y sanción de las agresiones cometidas contra 
personas que ejercen la libertad de expresión, la interpretación restrictiva de la legislación para limitar 
este derecho, la falta de pluralidad informativa en los medios electrónicos, entre otros. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a la libertad de ex- 
presión que se abordan en este capítulo: 


8.1 Política pública integral 

8.2 Secreto profesional de las y los periodistas 

8.3 Cláusula de conciencia 

8.4 Derechos laborales de las personas que ejercen el periodismo 

8.5 Derecho a la Integridad, libertad y seguridad personales de las personas que ejercen el 
derecho a la libertad de expresión 

8.6 Derecho a la vida íntima y/o reputación de las personas 

8.7 Derecho de réplica 

8.8 Derecho a la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones de toda índole 

8.9 Publicidad oficial 

8.10 Sociedad de la información 














Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, 

“Responsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

1 ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, artículo 19. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 20. Derecho a la libertad 
de expresión, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, 
p. 379-411, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 El Programa adopta la definición de periodista establecida en la Ley del Secreto Profesional del Periodista del Distrito Federal contenida 

en el artículo 2.1: “Toda persona que hace del ejercicio de las libertades de expresión y/o información su actividad principal o comple- 

mentaria, ya sea de manera esporádica o regular” 
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8.1 Política pública integral 


Objetivo específico. Llevar a cabo las acciones de política pública necesarias a fin de respetar, promo- 
ver, proteger y garantizar el derecho a la libertad de expresión de manera integral 
en el D, E* 


Justificación> El derecho a la libertad de expresión tiene diversos componentes que lo confor- 
man a fin de hacerse efectivo. Existen leyes que lo reconocen en diferentes ámbi- 
tos de aplicación, tanto a nivel local como federal. 


Para generar una mirada global sobre el estado del ejercicio de este derecho 
en el D. E y garantizar su observancia resulta pertinente que exista una instancia 
interinstitucional encargada de analizar la información relacionada con el tema a 
fin de Ilevar a cabo acciones y propuestas armónicas/coordinadas de conformidad 
con los estándares internacionales en la materia. 


Será fundamental que esta instancia pueda desarrollar una adecuada coordi- 
nación con la ALDF a fin de presentar propuestas legislativas y con el Tribunal 
Superior de Justicia del Distrito Federal (rsjpr) para el análisis de sentencias y 
ejecución de programas de capacitación para las y los jueces. 


Estrategia Establecer un mecanismo específico encargado del seguimiento de los asun- 
tos relacionados con el derecho a la libertad de expresión. 


Líneas de Acción 


89. Crear una Mesa de Trabajo Multisectorial, sobre el derecho a la libertad de expresión, a través 
de la emisión de un decreto como órgano de coordinación y consulta, con participación de autoridades 
del pr, de la Relatoría para la Libertad de Expresión de la cDHDF; integrantes del la aLDF vinculados 
con estos temas, del TsjDF, de organizaciones de la sociedad civil (osc) con experiencia en la defensa 
de estos derechos y de profesionales de la comunicación, así como académicas y académicos y espe- 
cialistas. Este órgano tendrá como objetivo el seguimiento ex profeso del impacto y efectividad de la 
normativa relacionada con la libertad de expresión y el acceso a la información, así como de los asuntos 
relacionados con las y los trabajadores y profesionales de los medios de comunicación, incluyendo los 
derechos laborales. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsables: CDHDE, ALDF y TSJDF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (seguimiento) 


90. Analizar, como parte de la Mesa de Trabajo Multisectorial sobre Derecho a la Libertad de 
Expresión, experiencias en otros países y entidades federativas de instancias penales, civiles y admi- 





4 EA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y oNu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, artículo 19. 
5 Vide supra n. 2. 


nistrativas dedicadas al seguimiento de los asuntos relacionados con la libertad de expresión, a fin de 
determinar cuáles y en qué aspectos podrían retomarse para el caso del Distrito Federal. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (análisis) y permanente (aspectos a retomar) 


PRF Integrar en los trabajos de la Mesa de Trabajo Multisectorial sobre Libertad de Expresión una 
línea específica de análisis y propuestas para el fortalecimiento de la participación de las mujeres en 
asuntos relacionados con la libertad de expresión. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (integración) y permanente (fortalecimiento) 


Sz, Organizar, sistematizar y analizar anualmente información generada tanto por parte del 
gobierno como por parte de las osc en materia de la situación del derecho a la libertad de expresión 
en el Distrito Federal. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (organización) y permanente (sistematización y análisis) 


93, Preparar anualmente Informes Especiales en materia de la situación del derecho a la libertad 
de expresión que contengan la síntesis de la información analizada, así como propuestas de políticas 
públicas tendientes a garantizar este derecho. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (preparación) y permanente (publicación de informe) 


Estrategia Presentar, como parte de las actividades de la Mesa de Trabajo Multisectorial 
sobre el Derecho a la Libertad de Expresión, propuestas de reforma legislativa 
y de formulación de políticas públicas que potencien las competencias locales 
del D. F. en la materia. 


Líneas de acción 


94, Analizar la división de competencias federales y locales en materia de la libertad de expresión 
y revisar la efectividad (a la luz de situaciones y casos concretos) del marco legal del Distrito Federal, a 
fin de promover las reformas necesarias que permitan establecer claramente la competencia local y las 
acciones necesarias para potencializarlas. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sG y ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 
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E Crear mecanismos de información y prevención de violaciones al ejercicio del derecho a la 
libertad de expresión en el D. E, tales como campaúas de información, capacitación y programas de 
alerta temprana. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (funcionamiento de los mecanismos) 


96. Proponer mecanismos que permitan fortalecer la argumentación jurídica en las sentencias del 
TSJDF ante situaciones de violación al derecho a la libertad de expresión, tales como programas de capa- 
citación en libertad de expresión y en aplicación del principio pro persona; y criterios internacionales 
sobre ponderación de derechos. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: mediano plazo (propuesta) y permanente (fortalecimiento) 


Estrategia Garantizar el presupuesto necesario para implementar las acciones conteni- 
das en este capítulo. 


Líneas de acción 


97, Análisis, por parte de cada dependencia responsable, del presupuesto específico para el cum- 
plimiento de las acciones propuestas en este capítulo del Programa de Derechos Humanos del Distrito 
Federal. Este se deberá asignar y etiquetar adecuadamente. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F.y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazos: corto plazo (análisis del presupuesto 2010) y permanente (garantia) 


8.2 Secreto profesional de las y los periodistas 


Objetivo específico. Garantizar el derecho a la reserva de fuentes de información de la y los comuni- 
cadores sociales.é 


Justificación” Enel D. F se encuentra en vigor la Ley del Secreto Profesional del Periodista que pro- 
tege el derecho a la reserva de las fuentes en algunos aspectos de manera más amplia 
de lo que establecen los estándares internacionales en la materia. Sin embargo, 
dicha ley carece de disposiciones que protejan expresamente el derecho a la reserva 
de las fuentes de las y los periodistas frente a entes privados tales como los propios 
medios de comunicación para los cuales trabajan u otras personas del gremio. 





6 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 8, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 

7 Vide supra n.2. 

8 El análisis de esta ley se desarrolla de manera amplia en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para 
la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 382-386. 


Estrategia 


Línea de acción 


Tampoco se establecen en la ley restricciones al derecho a la reserva de la fuente 
frente al orden público o derechos de terceras personas, por ejemplo cuando la 
revelación de las fuentes del o la periodista puede prevenir la comisión de un deli- 
to. Para estos casos, pueden establecerse excepciones una vez que se haga constar 
de forma objetiva el peligro inminente de una acción delictiva y que sólo pueda 
evitarse mediante la revelación de las fuentes del o la comunicadora implicada. 


En estas situaciones de colisión de derechos, que suponen el declive del derecho 
al secreto profesional, debe Ilevarse a cabo un ejercicio de ponderación. Mediante 
éste deberá demostrarse la superioridad de un bien jurídico sobre otro, así como 
la necesidad de contravenir el derecho a la protección de fuentes como última 
opción para prevenir el hecho delictivo y proteger derechos de terceras personas. 


Además, existe poca información respecto de la aplicación de dicha ley que 
permita analizar cuál ha sido su efectividad en la protección del derecho. Por 
tanto resulta pertinente establecer un mecanismo mediante el cual se sistematice 
y analice dicha información. 


Dar seguimiento y evaluar la aplicación de la Ley del Secreto Profesional del 


Periodista del D. E 


98. Generar los parámetros que permitan evaluar el impacto y la efectividad de la Ley del Secreto 


Profesional del Periodista. Sumar esta actividad a las funciones de la Mesa de Trabajo Multisectorial 


sobre el Derecho a la Libertad de Expresión y a partir del análisis, crear propuestas de políticas públicas 


y armonización legislativa. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sG y ALDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


Estrategia 


Líneas de acción 


Armonizar la Ley del Secreto Profesional de conformidad con los estándares 
internacionales y derecho comparado en materia de libertad de expresión. 


90, Modificar el artículo 4 de la ley para adicionar una fracción relativa a la protección de la 


reserva de fuentes de las y los periodistas frente a entes privados. En consecuencia también se deberá 


realizar las modificaciones subsiguientes en la ley, para incorporar todas las medidas necesarias para la 


protección de la reserva de fuentes de las y los periodistas frente a entes privados. 


Responsable: ALDF 


Plazo: mediano plazo 
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100. Modificar la ley para incluir una excepción referente a la protección del orden público de 
acuerdo a lo establecido en los estándares internacionales en la materia, con el objetivo de proteger este 
bien jurídico. Deberá sefialarse claramente que dicha excepción podrá aplicarse únicamente cuando se 
actualicen de forma objetiva lo siguientes supuestos: el peligro inminente de una acción delictiva, la 
necesidad de la excepción y exista evaluación, con enfoque de derechos humanos, sobre la restricción 
del derecho al momento de ocurrir el hecho. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


101. — Analizar la legislación relacionada con el tema de las restricciones legítimas al derecho de 
reserva de fuentes del o la periodista para, en su caso, proponer modificaciones que permitan proteger 
los derechos de terceras personas, en particular aquellos casos que otras leyes protegen, principalmente 
de violencia contra las mujeres. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


8.3 Cláusula de conciencia 


Objetivo específico. Proteger la autonomia de los códigos de ética de las y los comunicadores sociales 
frente a modificaciones de dichos códigos por parte de las empresas informativas.” 


Justificaciónio La cláusula de conciencia constituye un derecho que permite al o la periodista 
desarrollar su labor informativa con apego a su código de ética y defenderlo fren- 
te a un cambio de éste por parte de la empresa informativa para la que labora. 
Consecuentemente protege al o la comunicadora social de manera individual pero 
también a la sociedad al garantizarle el recibir información libre y plural. 


Dado que se trata también de un derecho laboral, la forma óptima para garan- 
tizarlo es su inclusión en la Ley Federal del Trabajo (LET). Por tanto, resulta indis- 
pensable que el Gobierno del Distrito Federal (gnr) y la Asamblea Legislativa del 
Distrito Federal (aLDF) Ileven a cabo las acciones necesarias para impulsar estas 
modificaciones legales a nivel federal. 


Estrategia Llevar a cabo las acciones necesarias para la incorporación de la cláusula de 


conciencia en la LET. 


Línea de acción 


102.  Formular y promover una propuesta de adición a la LET a fin de incluir la cláusula de concien- 
cia para ser presentada al Poder Legislativo Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 





9 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 6, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos]3.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 
10 Vide supra n. 2. 


8.4 Derechos laborales de personas que ejercen el periodismo 


Objetivo específico 


Justificación!2 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al trabajo y los derechos 
laborales de las y los periodistas, a fin de evitar despidos injustificados y garantizar 
condiciones de seguridad, dignidad, equidad e inclusión para el ejercicio de su 
actividad profesional.!! 


En el país y en el D. E no existen las condiciones necesarias para que las y los 
periodistas puedan ejercer sus derechos laborales. Así lo han documentado diversas 
organizaciones civiles: “En México el periodismo es una profesión de alto riesgo, 
sometida a condiciones de “simulación” en los derechos laborales. Actualmente, 
la mayoría de los periodistas son contratados de manera verbal o por honorarios, 
no reciben prestaciones legales ni de seguridad social.”!3 


La falta de garantía de los derechos laborales de las y los periodistas supone una 
vía indirecta de restricción indebida al derecho a la libertad de expresión dado 
el efecto nocivo que tiene en el libre flujo de ideas, información y opiniones. La 
garantia de estos derechos es un elemento esencial para que las y los comunicadores 
sociales realicen su trabajo en condiciones de seguridad. Por tanto, es fundamental 
que las autoridades del D. F Ileven a cabo todas las acciones necesarias dentro de 
sus competencias a fin de avanzar en el respeto, promoción y garantía de los dere- 
chos laborales de las y los periodistas. 


Una mención y atención específica merecen las y los periodistas independien- 
tes o freelance, !“ es decir, reporteras y reporteros, camarógrafas y camarógrafos, 
fotógrafas y fotógrafos y cualquier persona que trabaje en la recolección de infor- 
mación sin que exista una relación contractual con el medio o aquellas y aquellos 
que trabajan en un medio especialmente pequefo. Ésta es una forma de ejercer el 
periodismo que va en aumento y que por sus condiciones de trabajo pone en una 
mayor situación de vulnerabilidad a las y los comunicadores sociales. 


Según informes de diversas organizaciones, la mayoría de las y los periodistas 
trabajando bajo esta modalidad no cuentan con acceso a seguro médico o de 
equipo de trabajo; los contratos se llevan a cabo de manera verbal y en los casos 
en los que hay contrato de trabajo la empresa no reconoce el vínculo laboral. 





1 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 18 (2005) relativa al derecho al trabajo. 


2 Vide supra n. 2. 


3 Informe: Situación sobre Libertad de Expresión en México, 2009, que presentan organizaciones a la Relatora Especial para la Libertad de 


Expresión de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y al Relator para la Libertad de Expresión de Naciones Unidas. 
Iá La Fundación Rory Peck Trust, basada en las propias definiciones que las y los periodistas han hecho de sí mismos-as, define a las y los 


comunicadores-as independientes o freelance de la siguiente manera: “Un periodista de medio escrito y/o electrónico, camarógrafo o 
Pp g Pp yi g 


fotógrafo, que no pertenece a la plantilla laboral de una empresa de comunicación, no tiene un contrato fijo ni recibe los beneficios que 
estipula la ley (aguinaldo, vacaciones, seguro social, etc.). Elabora sus trabajos (notas, reportajes, investigaciones, fotografias o filmaciones) 


por su cuenta y costo, de manera independiente; material que entrega para su publicación a uno o más medios de comunicación a cam- 


bio de una remuneración. Es un profesional que no mantiene relación de dependencia económica con oficinas gubernamentales ni con 
empresas privadas ligadas a sus fuentes de información” en Informe: Freelancers en México, en <http://www.rorypecktrust.org/Mexico/ 
Spanish/RoryPeckInformeES.pdf >, página consultada el 12 de julio de 2009. 
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247. Estimular a 
inclusão, em 
programas de 
direitos humanos 
estaduais e 
municipais, da 
defesa da livre 
orientação 
sexual e da 
cidadania dos 
GLTTB. 


248. Promover 
campanha junto 
aos profissionais 
da saúde e do 
direito para o 
esclarecimento 
de conceitos 
científicos e 
éticos 
relacionados à 
comunidade 
GLTTB. 


249. Promover a 
sensibilização 
dos profissionais 
de comunicação 
para a questão 
dos direitos dos 
GLTTB. 


Informação adicional 


27. Promover, apoiar e fomentar campanhas de combate à discriminação homofóbica e à violência institucional contra a população LGBT. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
GLBT (2008) 


3. Garantir a implementação de 
programas de educação e 
sensibilização para promover e 
aprimorar o gozo pleno de todos 
os direitos humanos por todas as 
pessoas, considerando a 
orientação sexual e identidade 
de gênero, raça e etnia, 
incluindo esta temática no Plano 
Nacional de Educação em 
Direitos Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta é uma das metas a serem trabalhadas no âmbito do Programa Nacional de Educação em Direitos 


Humanos. 
PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: 


PERSPECTIVAS: 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial de Direitos Humanos acaba de firmar parceria com a Agência de Notícias - Andi, 
para a execução de um projeto de qualificação de jornalistas sobre o tema Direitos Humanos. O projeto tem o período de 
aproximadamente um ano de duração e pretende criar as bases para a construção futura de uma Agência de Notícias de 
Direitos Humanos. 


PERSPECTIVAS: 
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Por lo tanto, la generación de políticas públicas a fin de garantizar los derechos 
laborales para quienes trabajan en la modalidad independiente o freelance resulta 
indispensable. 


Estrategia Promover la implementación de políticas públicas que permitan mejorar 
las condiciones laborales, económicas y sociales de las y los trabajadores y 
profesionales de la comunicación. Dar seguimiento y evaluar estas políticas 
públicas considerando las condiciones de grupos específicos como jefas de 
familia y personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


103. — Concretar estrategias de difusión de la problemática a fin de sensibilizar a las y los periodistas, 
a las empresas y a la población en general, así como dar a conocer los recursos e instancias a las cuales 
pueden acudir las y los comunicadores a quienes les violan sus derechos. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg y Dirección General de Empleo, Capacitación y 
Fomento Cooperativo-STyFE 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


104. — Producir un diagnóstico, con la participación de las osc y la academia, con miras a proponer 
políticas públicas que mejoren las condiciones laborales de las y los trabajadores y profesionales de la 


comunicación. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sg 
Corresponsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-styrE 
Plazo: corto plazo 


105. — Analizar y, en su caso, presentar una propuesta de incorporación de las y los trabajadores y 
profesionales de la comunicación, incluyendo a periodistas independientes o freelancers, al seguro de 
desempleo. 


Responsable: STyFE 
Corresponsable: JLCA 
Plazo: corto plazo 


106.  Reafirmar la garantía del derecho a la sindicalización de las y los trabajadores profesionales de 
la comunicación, sin que ello se traduzca en ningún caso en colegiación obligatoria. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sTyFE y JLCA 
Plazo: corto plazo 


107. — Contribuir, a petición de parte, a la profesionalización de las y los periodistas en materia de 
derechos humanos. 


Responsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


108. — Concertar, a petición de parte, mesas de diálogo entre las y los trabajadores y profesionales de 
la comunicación, incluyendo a periodistas y organizaciones sindicales de los medios, a fin de buscar 
soluciones a la problemática laboral antes descrita con la participación de las empresas de los medios 
de comunicación. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryre y Subsecretaria de 
Gobierno-sg 
Plazos: corto plazo (concertación) y permanente (solución a la problemática) 


109. — Generar un sistema de seguros colectivos para los equipos de trabajo (cámaras, videocámaras, 
etc) de las y los profesionales de la comunicación que no cuenten con él. Los seguros deberán adecuarse 
según las necesidades del trabajo y cobertura periodística. 


Responsable: Subsecretaria de Egresos-s 
Plazos: mediano plazo (generación) y permanente (continuación del servicio) 


110. — Explicar e informar adecuadamente a las y los trabajadores profesionales de la comunicación 
que no cuenten con seguridad social sobre la Ley de Servicios Médicos y Medicamentos Gratuitos, que 
incluye el Programa de Gratuidad. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr y 
Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazo: corto plazo. 


111. — Generar un sistema de seguros de vida para las y los trabajadores y profesionales de la comu- 
nicación, incluyendo a aquellas y aquellos que cubren áreas periodísticas de riesgo. 


Responsable: Subsecretaría de Egresos-s 
Plazo: mediano plazo 


112. Explicar e informar a las y los periodistas de los servicios de estancias infantiles que tienen 
distintas dependencias locales y federales. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a la Nifiez-pir-Dr y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


113. — Concretar el servicio de estancias infantiles para las y los hijos de periodistas sin hacer distin- 
ción entre padres o madres para el acceso al servicio y con horarios adecuados a las funciones de las y 
los trabajadores y profesionales de la comunicación. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a la Nifiez DIE-DF 
Plazos: largo plazo (diseno) y permanente (implementación) 


114. Explicar y difundir, en coordinación con las osc, los seguros y otras prestaciones que ofrecen 
organizaciones nacionales e internacionales de periodistas y libertad de expresión. 


143 


Capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión 


& 
EN 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazo: corto plazo 


115. Concretar, en el ámbito laboral de las y los comunicadores sociales, el cumplimiento del artículo 
15 de la Ley de Acceso de las Mujeres a una vida Libre de Violencia del D. F. en particular: promover 
acciones para que las condiciones laborales se desarrollen con igualdad de oportunidades, de trato y no 
discriminación en el acceso al empleo, la capacitación, el ascenso y la permanencia de las mujeres. 


Responsables: Inmujeres-pr, Copred, TsJDF y Dirección General de Trabajo y Previsión-sTyFE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Promover la implementación de políticas públicas que permitan mejorar 
las condiciones laborales, económicas y sociales de las y los profesionales de 
la comunicación independientes o freelance, para garantizar que cumplan 
con su labor de informar. Dar seguimiento y evaluar estas políticas públicas 
considerando las condiciones de grupos específicos como jefas de familia y 
personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


116. — Formular los parámetros en cuanto a sueldo y prestaciones para las y los freelance y proponer 
su incorporación en el rubro de salarios profesionales en la LFT. 


Responsable: Congreso de la Unión 


117. — Generar un sistema de seguros colectivos para los equipos de trabajo (cámaras, videocámaras, 
etc) de las y los profesionales de la comunicación independientes o freelancers que no cuenten con ello. 
Los seguros deberán adecuarse según las necesidades de trabajo y cobertura periodística. 


Responsable: Subsecretaría de Egresos-s 
Plazo: mediano plazo 


118. Explicar e informar adecuadamente a las y los trabajadores profesionales de la comunicación 
independientes que no cuenten con seguridad social sobre la Ley de Servicios Médicos y Medicamentos 
Gratuitos, que incluye el Programa de Gratuidad. 


Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: corto plazo 


119. Explicar e informar a las y los periodistas independientes o freelancers sobre los servicios de 
instancias infantiles que tienen distintas dependencias locales y federales. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a la Nifez-pir-Dr y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 
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120. Establecer el servicio de estancias infantiles para las y los hijos de las y los trabajadores y pro- 
fesionales de la comunicación freelancers sin hacer distinción entre padres o madres para el acceso al 
servicio y con horarios adecuados. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a la Nifez-pir-DF, Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


121. — Generar un sistema de seguros de vida para periodistas independientes o freelance, incluyendo 
a aquellas y aquellos que cubren áreas periodísticas de riesgo. 


Responsable: Subsecretaría de Egresos-sr 


Capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión 


Plazo: mediano plazo 


8.5 Derecho a la integridad, libertad y seguridad personales de las personas 
que ejercen el derecho a la libertad de expresión 


Objetivo específico Prevenir, investigar, sancionar y reparar las agresiones cometidas contra las y los 
trabajadores y profesionales de la comunicación, periodistas y personas que ejer- 
cen el derecho a la libertad de expresión.!ó 


Justificaciónio En el D. F. se ha registrado un aumento en las agresiones que sufren periodistas y 
personas que ejercen el derecho a la libertad de expresión. Estos hechos tienen como 
propósito el silenciamiento, por lo que su comisión y posterior falta de investiga- 
ción y reparación adecuadas derivan en severas violaciones al derecho a la libertad 
de expresión en sus dimensiones individual y colectiva y propician la impunidad. 


Las cifras consignadas en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito 
Federal,!” que dan cuenta de dicho aumento, ponen de manifiesto la necesidad 
de que las autoridades capitalinas implementen políticas públicas con el propósito 
de revertir esta tendencia como parte de sus obligaciones de prevenir, investigar y 
sancionar las agresiones, así como asegurar una reparación adecuada. 


Estrategia Promover una cultura de los derechos humanos entre las y los trabajadores 
y profesionales de la comunicación, así como de las personas que ejercen el 
derecho a la libertad de expresión, que incluya la prevención, protección y la 
denuncia de su violación. 


Líneas de acción 


122.  Disefar y producir amplias e intensas actividades de difusión sobre los derechos humanos de 
las y los trabajadores profesionales de la comunicación así como de las personas que ejercen el derecho 
a la libertad de expresión. 





5 ces, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 9, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm >, página 
consultada el 12 de julio de 2009. 

16 Vide supra n. 2. 

17 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, p. 389-391. 
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Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg y Dirección General de Comunicación Social-pgy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) permanente (producción) 


123. — Diseúar e implementar un modelo de capacitación para las y los trabajadores y profesionales 
de la comunicación a fin de brindarles herramientas jurídicas para la denuncia y defensa de violaciones 
a sus derechos humanos. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


124. — Disefiar y aplicar capacitación a las y los servidores públicos en los distintos órdenes de gobier- 
no, en seguridad pública y procuración, especialmente a las fuerzas policiales, en derechos humanos 
con perspectiva de género, para que conozcan la problemática que enfrentan y los derechos de las y los 
trabajadores y profesionales de la comunicación, así como de las personas que ejercen el derecho a la 
libertad de expresión, a fin de afianzar las medidas para garantizar su ejercicio cotidiano sin riesgos. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg, Instituto de Formación Profesional-pgy, Estado 
Mayor-ssp y Delegaciones del D. F. 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (aplicación) 


125. — Disefar y poner en funcionamiento mecanismos de alerta temprana y de reacción inmediata, 
que incluyan medidas de protección, en el caso de riesgo de agresiones o de agresiones factuales con- 
tra trabajadoras/es y profesionales de la comunicación, así como personas que ejercen el derecho a la 
libertad de expresión. Vincular estos mecanismos con los que ya cuentan las osc. 


Responsables: Subsecretaría de Operación Policial-ssppr, Fiscalía Central de Investigación para 
la Seguridad de Personas e Instituciones-PGJ y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (puesta en funcionamiento) 


126. —Generar espacios de diálogo con las universidades e instituciones de educación superior para 
que existan programas o recursos de capacitación a las y los futuros trabajadores y profesionales de la 
comunicación sobre sus derechos y, en particular, el derecho a la libertad de expresión, así como sobre 
temas de seguridad y autoprotección. 


Responsable: USCM, CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (generación) 


Estrategia Investigar adecuadamente las agresiones cometidas contra periodistas y per- 
sonas que ejercen el derecho a la libertad de expresión. 
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Líneas de acción 
127. — Analizar, en consulta con osc y periodistas, y en su caso, crear una Fiscalía Especial de 


Protección a Periodistas y personas que ejercen el derecho a la libertad de expresión, que investigue de 
manera efectiva los casos de agresiones a periodistas y personas que ejercen el derecho. 


Responsables: Titular-pgy y Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazos: mediano plazo (análisis y creación) y permanente (investigación) 


128. Verificar el seguimiento a los casos de agresiones a personas que ejercen el derecho a la 
libertad de expresión a fin de monitorear su adecuada investigación a través de la Mesa de Trabajo 


Capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión 


Multisectorial sobre el Derecho a la Libertad de Expresión. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sc, Fiscalía Central de Investigación para la Seguridad 
de las Personas e Instituciones-pGJ y CDHDF 
Plazos: corto plazo (verificación) y permanente (monitoreo) 


129. Realizar un diagnóstico de las agresiones dirigidas a mujeres periodistas para revisar si éstas 
estuvieron motivadas por su condición de género y cuáles son las diferencias que existen entre las 
agresiones a hombres y mujeres periodistas, a fin de implementar y orientar medidas de protección 
específica para las mujeres. 


Responsables: Fiscalta Central de Investigación para la Seguridad de Personas e Instituciones- 
pGJ y Subsecretaria de Gobierno-sg 

Corresponsables: Inmujeres-DF y CDHDF 

Plazos: mediano plazo (realización) y permanente (implementación y orientación) 


Estrategia Garantizar el cumplimiento de la obligación de reparar el dafio adecuada- 
mente a las víctimas de violaciones al derecho a la libertad de expresión. 


Líneas de acción 


130.  Reafirmar la aplicación del fondo de reparación a víctimas contenido en la Ley de Atención 
y Apoyo a las Víctimas del Delito para el D. F. en los casos cometidos en contra de las personas que 
ejercen el derecho a la libertad de expresión. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sg, Fondo de Reparación a Víctimas-pGJ 
Corresponsable: CDHDF 


131. Modificar a fin de adicionar un Titulo al Código Penal del Distrito Federal denominado “De 
los Delitos Cometidos Contra la Libertad de Expresión Ejercida Mediante el Ejercicio Periodístico” en 
el que se establezca un tipo sólo para las agresiones cometidas en contra de la actividad periodística. Las 
sanciones correspondientes se impondrán con independencia de la que corresponda por la comisión de 
otro u otros delitos. Asimismo, se incluirá la definición de actividad periodística de conformidad con 
lo establecido en la Ley del Secreto Profesional del Periodista del D. F. 
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Responsable: ALDF 


Plazo: corto plazo 


8.6 Derecho a la vida íntima y/o reputación de las personas 


Objetivo específico 


Justificaciónl? 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar los derechos a la vida íntima y/o a la 
reputación de las personas que habitan o transitan en el D. F.18 


En cuanto a la protección de los derechos de terceras personas en el ejercicio de 
la libertad de expresión, el D. F cuenta con una de las legislaciones que mejor 
se apega a los estándares internacionales en la materia. No obstante, hace falta 
información sistematizada que dé cuenta de cómo ha funcionado en la práctica la 
Ley de Responsabilidad Civil para la Protección a la Vida Privada, el Honor y la 
Propia Imagen. 


Además, recientemente se han presentado casos que dan cuenta de una inter- 
pretación limitada de la legislación civil restringiendo indebidamente el ejercicio 
del derecho a la libertad de expresión. En ocasiones,2º las sentencias, particu- 
larmente aquellas que derivan de juicios civiles por dao moral, no reflejan un 
ejercicio de ponderación de derechos que privilegie la libertad de expresión, y se 
aplica la legislación para detener a periodistas tras no haber dado cumplimiento 
inmediato de una sentencia sin que existieran previamente otras medidas de apre- 
mio como el apercibimiento. 


Este hecho puso de relieve, además de la necesidad de capacitación del personal 
del poder judicial en temas como el principio pro persona y la ponderación de 
leyes en sociedades democráticas, la falta de inclusión de criterios en el Código de 
Procedimientos Civiles del D. E que garanticen la aplicación adecuada y progre- 
siva de medidas de apremio ante el incumplimiento de sentencias. 


Por ello, resulta pertinente que se revise el impacto y se adecúe la normativa en 
la materia, así como la implementación de un programa de capacitación a servi- 
dores públicos del poder judicial, a fin de evitar que estas situaciones violatorias 
del derecho a la libertad de expresión continúen en el futuro. 


Crear mecanismos para evitar que la aplicación de las leyes limiten indebi- 
damente el ejercicio del derecho a la libertad de expresión so pretexto de 
proteger derechos de terceras personas. 





18 ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 


Políticos, artículo 19. 
DD Vide supra n.2. 


20 Para mayor información sobre el caso de la revista Contralínea que ejemplifica esta situación ver: Presenta el Centro Prodh información del 
hostigamiento a Contralínea a la Relatoria de Libertad de Expresión de la ONU, 6 de febrero de 2009, en http://cencos.org/es/node/20225, 
página consultada el 12 de julio de 2009. 


Líneas de Acción 


132. Verificar y evaluar la aplicación de la Ley de Responsabilidad Civil para la Protección de la 
Vida Privada, el Honor y la Propia Imagen, y otras normativas relacionadas con la protección de dere- 
chos de terceras personas frente a la libertad de expresión, a la luz de los estándares internacionales en 
la materia, a través de la Mesa Multisectorial sobre el Derecho a la Libertad de Expresión. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


133. — Disefiar e implementar un programa de capacitación para el personal jurisdiccional del poder 
judicial en el D. F. que incluya, entre otras cosas, el derecho a la libertad de expresión, la aplicación 
del principio pro persona, así como la ponderación de leyes y libertades democráticas conforme a los 
estândares internacionales en la materia. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


8.7 Derecho de réplica 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho de réplica.?! 


Justificación?? El derecho de réplica está garantizado en el D. F sólo como forma de reparación 
del dafio cuando se prueba, con base en la Ley de Responsabilidad Civil para la 
Protección a la Vida Privada, el Honor y la Propia Imagen, un daão a alguno 
de estos derechos. A fin de ampliar la garantía de este derecho consagrado en el 
artículo sexto constitucional, resulta pertinente que en el D. F. se establezca una 
legislación especial en la materia. 


Igualmente no existe información sistematizada sobre los resultados de la 
aplicación de dicha Ley que fue promulgada recientemente. Por tanto, resulta 
pertinente Ilevar a cabo acciones que permitan evaluar su impacto. 


Estrategia Evaluar el impacto del derecho de réplica contenido en la Ley de Respon- 
sabilidad Civil para la Protección a la Vida Privada, el Honor y la Propia 
Imagen y garantizar plenamente dicho derecho no sólo para los casos en los 
que las personas decidan interponer demandas civiles. 





21 ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 14 y onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, artículo 19. 
2 Vide supra n. 2. 
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Líneas de acción 


134. — Analizar los casos y evaluar la aplicación del derecho de réplica, establecido en la Ley de 


Responsabilidad Civil para la Protección a la Vida Privada, el Honor y la Propia Imagen, como parte 
de los trabajos de la Mesa de Trabajo Multisectorial sobre el Derecho a la Libertad de Expresión. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sG y TSJDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


135. — Disenar y aprobar, de acuerdo a las atribuciones contenidas en el artículo 122 constitucional, 


una ley en materia de derecho de réplica que garantice que toda persona afectada por informaciones 


emitidas en su perjuicio a través de medios de difusión pueda ejercer este derecho. Esta deberá incor- 


porar los siguientes criterios: 


a)  Diferenciar las cuestiones de interés público 


b) Abarcar medios escritos y electrónicos, así como cualquier otro medio que utilice un 


soporte distinto 


c) La rectificación o respuesta debe poder efectuarse por el mismo órgano de difusión por el 


que se emitió la información inexacta o agraviante. 


Responsable: ALDF 


Plazo: mediano plazo 


8.8 Derecho a la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones 


de toda índole 


Objetivo específico 


Justificación?á 


Promover la existencia de una amplia gama de opiniones para buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole.?3 


La ciudadanía moderna ha de asumirse como sujeta participativa de su socie- 
dad. Así es menester garantizar el acceso universal a la oportunidad de producir 
mensajes. Esto es, garantizar el acceso a los medios de comunicación. Aunque 
en la actualidad esto parece imposible ante emporios económicos que desde su 
aparición forman parte de una élite económica del país, resta al gobierno apoyar 
formas alternativas de producción y difusión de mensajes. 


Existen restricciones en los medios de comunicación, particularmente en el 
ámbito de la radio y la televisión, que impiden una adecuada pluralidad infor- 
mativa en el D. F y por tanto limitaciones para recibir y difundir ideas e infor- 
maciones de toda índole. La falta de pluralidad informativa puede agravarse en el 
contexto de concentración mediática en el país frente al proceso de convergencia 
tecnológica, si es que no se aplican las medidas adecuadas para evitarlo. Sin bien 





23 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 2, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 


% Vide supra n. 2. 


la mayoría de estas restricciones son de competencia federal, existen acciones que 
las autoridades capitalinas pueden Ilevar a cabo a fin de revertir esta situación. 


Estrategia Continuar el proceso de solicitud de frecuencias para el pr y la Universidad 
Autónoma de la Ciudad de México (uacm) ante las autoridades federales 
competentes en la materia. 


Líneas de Acción 


136. — Producir un peritaje sobre la saturación del espectro radioeléctrico como parte de las solicitu- 
des de permiso tramitadas ante las autoridades federales competentes en la materia. 


Responsables: g 
Corresponsable: UACM 
Plazo: corto plazo 


137. — Reafirmar ante la Secretaría de Comunicaciones y Transportes, la Comisión Federal de 
Telecomunicaciones y la Secretaría de Gobernación que el gr y la uscM obtengan un permiso para 
la administración de frecuencias radioeléctricas. 


Responsables: js y UACM 
Plazo: corto plazo 


138. — Crear los mecanismos correspondientes para la inclusión de los diferentes grupos en situación 
de discriminación y/o exclusión en los medios del pr mediante su incorporación directa en la elabo- 
ración de contenidos comunicacionales en los canales públicos y mediante el impulso de la operación 
directa de medios de comunicación por parte de los mismos. 


Responsables: uscm y Capital 21-Sistema de Radio y Televisión Digital el Gobierno del D. F 
Plazos: mediano plazo (creación) y permanente (operación) 


139. Crear un Instituto de Radio y Televisión para la Ciudad de México a fin de garantizar la 
operación de dichos medios con criterios de calidad, de beneficio social, de participación ciudadana 
y de actualidad tecnológica. Dicho instituto deberá gozar de autonomia técnica, presupuestaria y de 
patrimonio. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


140. — Concretar las siguientes acciones a fin de fortalecer los medios públicos del D. E: 


a) Crear emisoras de servicio público, estableciendo por ley su mandato 

b) Establecer un organismo supervisor independiente para las emisoras 

c) Establecer un procedimiento abierto, imparcial y profesional para el nombramiento de la 
directiva de las emisoras 

d) Determinar por ley la función del organismo gobernador 
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trabalho em elaboração permanente 
34. Promover capacitação contínua, para combater o estigma e a discriminação de gênero, orientação sexual e racial, junto às equipes técnicas e gestoras que atuam especialmente no cotidiano 
das instituições onde a política nacional de assistência social é implementada: centros municipais, estaduais e distrital de atendimento social, abrigos públicos e não-governamentais para 
crianças, adolescentes, adultos e idosos, conselhos tutelares, instituições de cumprimento de medidas socioeducativas, escolas, ONGs e entidades filantrópicas. 
21. Promover cursos de capacitação profissional para as/os travestis e transexuais com vistas à autonomia econômica. 
20. Desenvolver processos de informação, comunicação e educação, que desconstruam estigmas e preconceitos que contribuam para a redução de vulnerabilidades da população LGBT. 


1. Desenvolver nas três esferas de poder, políticas públicas focadas na utilização dos meios de comunicação de massa como instrumentos de promoção da cidadania LGBT. 
5. Fortalecer o movimento pela democratização da comunicação, especialmente no tocante à reativação no conselho nacional de comunicação, garantindo-a como direito humano. 
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e) Fijar un presupuesto adecuado para las emisoras 

f) Garantizar que los medios públicos cumplan, mediante sus contenidos, con los artículos 
ly 3 fracción XII de la Ley de Acceso de las mujeres a una vida libre de violencia para el 
D. FE que establecen respectivamente “(...) eliminación de todas las formas de discrimi- 
nación contra la mujer en los ámbitos público y privado”; “Perspectiva de género: Visión 
crítica, explicativa, analítica y alternativa que aborda las relaciones entre los géneros y que 
permite enfocar y comprender las desigualdades construidas socialmente entre hombres y 
mujeres(...)”. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Favorecer el establecimiento de radios comunitarias y medios de comunica- 
ción públicos y sociales, promoviendo la eliminación de obstáculos normati- 
vos e institucionales. 


Líneas de acción 


141. — Apoyar la apropiación de tecnologias de comunicación de avanzada, por parte de las radios 
comunitarias, medios de comunicación públicos y sociales, a través de programas de financiamiento 


público. 


Responsables: Dirección General de Equidad y Diversidad Social-Sedeso y Subsecretaría de 
Egresos-sE 
Plazo: mediano plazo 


142. — Apoyar la capacitación de las y los integrantes de las radios comunitarias y medios de comu- 
nicación públicos y sociales en la gestión de medios electrónicos. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazo: mediano plazo 


143. — Apoyar el intercambio de experiencias y mejores prácticas entre las y los integrantes de las 
radios comunitarias y los medios de comunicación públicos y sociales. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sg 
Plazo: mediano plazo 


144, — Concretar las reformas necesarias que permitan un acceso equitativo a los medios de comuni- 
cación de cara al proceso de convergencia tecnológica. 


Responsable: Congreso de la Unión 


145. — Analizar acciones que posibiliten a los grupos civiles y sociales acceder a los medios de comu- 
nicación frente a la convergencia tecnológica. 
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Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazo: mediano plazo 


146. — Verificar el cumplimiento al artículo 16 de la Ley de Igualdad Sustantiva en el D. F. que esta- 
blece: Elaborar y recomendar estándares que garanticen la transmisión, en los medios de comunicación 
y órganos de comunicación social de los distintos entes públicos de una imagen igualitaria, libre de 
estereotipos y plural de hombres y mujeres. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 
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8.9 Publicidad oficial 


Objetivo específico. Asegurar que la publicidad oficial se asigne de manera transparente y equitativa. 


Justificación26 En el D. E no existen lineamientos claros que aseguren la asignación equitativa 
y transparente de la publicidad oficial. Esto da pie a que pueda ser utilizada 
como una forma de obstrucción indirecta a un medio de comunicación, es decir, 
convertirse en un medio indirecto de censura o de autocensura. Por ello resulta 
imperante que las autoridades del D. F. Ileven a cabo las acciones necesarias para 
revertir esta situación. 


Estrategia Crear mecanismos normativos para que la publicidad oficial se asigne de 
manera equitativa. 


Líneas de Acción 


147. Crear y aprobar una legislación especial que regule y garantice la asignación equitativa de publi- 
cidad oficial de acuerdo con los siguientes criterios: 


a) Determinar el contenido de publicidad que las autoridades gubernamentales pueden 
contratar, con el fin de que ellas se comuniquen con la población y cumplan su función 
de interés social 

b) Establecer los mecanismos de distribución de publicidad oficial sobre criterios de equidad, 
objetividad y transparencia, para impedir su uso como censura o premio a medios de 
comunicación 

c) Determinar en qué casos se podría utilizar la publicidad oficial como estímulo para pro- 
mover la diversidad de medios y el pluralismo 

d) Realizar la contratación eficiente, transparente y unitaria de la publicidad del pr, estable- 
ciendo procedimientos sencillos de distribución, asignación, contratación e información 
sobre la publicidad contratada, y 





% ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 13, en < http://www.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm>, página 
consultada el 12 de julio de 2009. 
2% Vide supra n. 2. 
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e) Establecer medios de control, tales como sanciones administrativas o de otro carácter, para 
garantizar su cumplimiento por parte de a las y los servidores públicos 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


148. — Verificar la asignación de la publicidad oficial en términos de equidad y transparencia como 
parte de la Mesa de Trabajo Multisectorial sobre Libertad de Expresión. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sc y Dirección General de Comunicación Social-jg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


149. Modificar a fin de adicionar un artículo en la Ley de Transparencia y Acceso a la Información 
Pública del Distrito Federal para incluir la obligación de brindar información estadística sobre la asig- 
nación de publicidad oficial así como garantizar el acceso a los contratos mediante los cuales se asigna 


dicha publicidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: mediano plazo 


8.10 Sociedad de la información 


Objetivo específico Garantizar que todas las personas en el D. F. puedan generar, consultar, utilizar, 
compartir e intercambiar información y conocimientos, a través de las nuevas 
tecnologías, a fin de mejorar la calidad de vida individual y colectiva.?” 


Justificación?s En el D. F no existe aún un acceso equitativo a las nuevas tecnologias de comu- 
nicación. La falta de acceso a Internet por un porcentaje amplio de la población 
capitalina limita severamente este derecho, ya que es por este medio por el cual se 
puede hacer uso de las nuevas tecnologías. Ellas son un medio a través del cual, la 
sociedad ejerce el derecho a la libertad de expresión, por tanto es necesario que, a 
fin de garantizarla, las autoridades capitalinas Ileven a cabo las acciones necesarias 
para que más personas puedan acceder a las nuevas tecnologias. 


Estrategia Crear mecanismos para garantizar el acceso equitativo a las nuevas tecnolo- 
gias. 


Líneas de Acción 


150. — Reafirmar, ampliar y hacer eficiente el establecimiento de puntos de acceso gratuito a Internet 
enel D. FE 





27 onu, Declaración de Principios de la Cumbre Mundial sobre la Sociedad de la Información, en <http://www.itu.int/wsis/docs/geneva/official/ 
dop-es.html>, página consultada el 12 de julio de 2009. 
28 Vide supra n. 2. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeso 
Correponsable: Consejo de Competitividad de la Ciudad de México 
Plazo: mediano plazo 


151. — Reafirmar y ampliar el acceso a Internet por medio de banda ancha u otras tecnologías que 
permitan una navegación rápida a toda la ciudad. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeso 
Correponsable: Consejo de Competitividad de la Ciudad de México 
Plazo: largo plazo 


152. — Generar capacitación en el uso de nuevas tecnologias de la información especialmente a gru- 
pos en situación de discriminación. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazo: corto plazo 


8.11 Indicadores del derecho a la libertad de expresión 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?” y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseno el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A LA LIBERTAD DE EXPRESIÓN 


EIERiaEanaR Tipo” y Rent do 
indicador [2000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


À Núm de Fepomentaconss emitidas per el ombudsman P/OACNUDH / 1 
en materia de "libertad de expresión 
% aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 


1. Política Pública Integral 


Establecimiento de un mecanismo del seguimiento de 
2 |los asuntos relacionados con el derecho a la libertad G/Por definir 
de expresión y el derecho al acceso a la información 







2. Secreto profesional de las y los periodistas 


Casos relativos a la aplicación de la Ley del secreto ; 
3 - una : G/Por definir 
profesional del periodista llevados ante tribunales 


3. Cláusula de conciencia 


4. Derechos laborales de las personas que ejercen el periodismo 


á Existencia de políticas públicas que permitan mejorar GiPor definir 
las condiciones laborales de periodistas 


5. Derecho a la Integridad, libertad y seguridad personales de las personas que ejercen el 
derecho a la libertad de expresión 


% Quejas de periodistas investigadas y declaradas Porno) | | 
fundadas por los tribunales o autoridades competentes 
Número de periodistas que denunciaron sanciones, 
presión política o corporativa por la publicación de R/OACNUDH 
información 


Casos reportados de muertes, desapariciones, 
detenciones, tortura o agresiones en contra de 
periodistas, defensores/as de derechos humanos o 
7 |personas que ejercen el derecho a la libertad de R/OACNUDH 

expresión, perpetrados por agentes del Estado o 
terceros actuando bajo la autoridad del gobierno, sin 
orden judicial. 

| 8 [Numero de incidentes contra libertades informativas | Número de incidentes contra libertades informativas 
0 
% de ataques públicos contra periodistas respecto al 47% 68% 55% 
total de incidentes 
5 RP : : 
Yo de inhibiciones o presiones a informadores y a 53% 32% 45% 
medios, respecto al total de incidentes 


6.Derecho a la vida íntima y/o reputación de las personas 


No de acciones basadas en la ley de responsabilidad 
civil para la defensa del honor la vida privada y la P/OACNUDH 
propia imagen 












INFORMACIÓN NACIONAL ob a 
servaciones 
[2000 2005 | 2007 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 





materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


NN 274 Contempla los casos de 2006 al 30 de noviembre 2008 


186 2003, 2005 y 2008 respectivamente. 
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(continuación) 


EO DA Tio” y furta da 
inendor [2000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 
7. Derecho de réplica 


8. Derecho a la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones de toda índole 


Crear un Instituto de Radio y Televisión para la ciudad GiPor definir o 
de México 

Distribución de medios masivos de comunicación de 

acuerdo al tipo de propietario (estado, privados, P/OACNUDH 

iglesias, ONGs, etc.) 

Número de medios de comunicación de grupos 

minoritarios, reconocidos o que cuenten con apoyo P/OACNUDH 

público, respecto del total de medios concesionados 

Población hablante de lenguas indígenas con acceso a R/OACNUDH do 
medios de comunicación en su propia lengua 


9. Publicidad oficial 


14 Número y tipo de medios de los cuales el Estado retiró P/OACNUDH 
publicidad (censura sutil) 


% publicidad oficial según tipo de medio PIOACNUDH | | [o 


Establecimiento de criterios equitativos y 
16|sistematización de información sobre la asignación de | G/Por definir 
publicidad oficial 


—- 


O 


11 


12 


BEN 
OQ 









10. Sociedad de la información 
17 Indice de computadoras personales con acceso a P/OACNUDH 2.5 382 ND. 
Internet por 100 habitantes 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 


sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodología se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

2/ Estimaciones hechas con la la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 
2005. http://www. inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&c=10202 

3/ Discurso sin resultados. Informe sobre la Fiscalía Especial para la atención de delitos cometidos contra periodistas. Recuento de danos 2006: 
un acercamiento a la libertad de expresión e información en México, Red de Protección a Periodistas y Medios de Comunicación. 

4! Fundación Manuel Buendía. Recuento delos dafios2001,2005,2006. http://www.mexicanadecomunicacion.com.mx/Tables/fmb/udlex.htm 
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INFORMACIÓN NACIONAL SE 
servaciones 
| 2000 | 2005 | 2007 


Este Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa | se desarrolla en la Agenda Legislativa 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone generar. 


apítulo 8. Derecho a la libertad de expresión 


Cc 


Se propone generar. 


Se propone generar. 


e ER propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Capítulo 9. Derechos políticos* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los de- 
rechos políticos de las personas que habitan y transitan por el Distrito Federal y la autonomiía y facul- 
tades plenas de la propia entidad.! 


Justificación? 


En el ámbito nacional, la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos (crguM) consagra 
los derechos políticos, sus modalidades, límites y derechos conexos en diferentes artículos. Siguiendo 
lo establecido en la crgum, los derechos políticos también se encuentran reconocidos en el Código 
Federal de Instituciones y Procedimientos Electorales, la Ley General del Sistema de Medios de 
Impugnación en Materia Electoral, la Ley General de Población, la Ley de Federal de Transparencia 
y Acceso a la Información Pública Gubernamental, y la Ley de Imprenta, entre otras. En el Distrito 
Federal, en lugar de una Constitución aprobada por el legislativo local, rige el Estatuto de Gobierno 
del Distrito Federal aprobado y reformado por el Congreso de la Unión. En el marco de ese Estatuto, 
el D. E cuenta con el Código Electoral, la Ley de Participación Ciudadana y la Ley de Transparencia 
y Acceso a la Información Pública, ordenamientos, éstos aprobados por la Asamblea Legislativa del 
Distrito Federal (ALDF). 


Es necesario reconocer que los derechos políticos, cuyo goce y ejercicio lleva a la formación de la 
voluntad colectiva, comportan un carácter restrictivo en el sentido de que la nacionalidad es un requi- 
sito para ser sujeto de tales derechos. 


La organización jurídica y política del Distrito Federal ha experimentado, a lo largo de diferentes 
reformas, un proceso de transición de una Administración Pública Federal centralizada a una adminis- 
tración local autónoma descentralizada, que ha permitido ampliar las competencias de las autoridades 
ejecutivas, la creación de un órgano propio de representación legislativa y el ejercicio de derechos de 
la ciudadanía. Actualmente el Distrito Federal es una entidad federativa autónoma con un régimen 
jurídico diferenciado. Régimen diferenciado que entrafia, precisamente, una serie de limitaciones a 
las competencias legislativa, hacendaria, gubernamental y política del Distrito Federal, así como a los 
derechos políticos de sus ciudadanas y ciudadanos. 





* » » «& 


Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, “Res- 
ponsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

1 onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, artículos 2º, 7º y 21; Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artícu- 
los, 3º y 25º; Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial artículos 1.1 y 5º inciso 
c); Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, artículos 1º, 3º, 7º y 14; Convención 
Internacional sobre la Protección de los Derechos de Todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares, artículo 42; Convención 
sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículos 5º, 6º y 29, y oEA, Declaración Americana de los Derecho y Deberes del 
Hombre, artículos 2º, 20, 22, 24, 32 y 34; Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículos 1.1 y 23, y Carta Democrática 
Interamericana, artículos 1º al 6º. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 17.3. Derechos Políticos 
y Participación Ciudadana, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del Distrito 
Federal, México, 2008, PP. 318-320 y 320-323, respectivamente, así como la retroalimentación vertida en los espacios de participación 
del proceso. 


trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Igualdade - Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 








166. Propor 
projeto de lei 
estabelecendo 
o estatuto 


250. Apoiar, no 
ambito do 
Ministério da 
Justiça, O 
funcionamento 
do Comitê 
Nacional para 
Refugiados - 
CONARE. 


251. 
Implementar a 
Convenção da 
ONU relativa ao 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: O Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE foi instalado em 28 de outubro de 1998. O Conare é 
o órgão colegiado, vinculado ao Ministério da Justiça, que reúne segmentos representativos da área governamental, da 
Sociedade Civil e das Nações Unidas, e que tem por finalidade: 


e analisar o pedido sobre o reconhecimento da condição de refugiado; 
e deliberar quanto à cessação “ex officio” ou mediante requerimento das autoridades competentes, da condição de 
refugiado; 
e declarar a perda da condição de refugiado; 
e orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, assistência, integração local e apoio jurídico aos 
refugiados, com a participação dos Ministérios e instituições que compõem o Conare; e 
* aprovar instruções normativas que possibilitem a execução da Lei nº 9.474/97. 
O Comitê é composto por representantes dos seguintes órgãos: 
Ministério da Justiça, que o preside; 
Ministério das Relações Exteriores, que exerce a Vice-Presidência; 
Ministério do Trabalho e do Emprego; 
Ministério da Saúde; 
Ministério da Educação; 
Departamento da Polícia Federal; 


Organização não-governamental, que se dedica à atividade de assistência e de proteção aos refugiados no País - Cáritas 
Arquidiocesana de São Paulo e Rio de Janeiro; e 


8. Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - ACNUR, com direito a voz, sem voto. 


No âmbito da Secretaria Nacional de Justiça / Departamento de Estrangeiros (MJ), foi criada a Coordenação-Geral do 
Comitê, a qual compete dar o suporte administrativo, assim como assessoria técnica do colegiado. 


(Fonte: http://www.mj.gov.br/data/Pages/MJ7605B707ITEMIDADDA279AA51B46539284ED27C62FF31APTBRIE.htm) 
PERSPECTIVAS: 


À Coordenação-Geral do Comitê cumpre continuar a prestar assessoramento ao Comitê, com ênfase ao aprimoramento de 
seus componentes, principalmente no quesito da elegibilidade dos refugiados. Tendo em vista que a Secretaria Especial 
ainda não é representada no CONARE, a perspectiva da SEDH é pleitear tal representação. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 22 de julho de 1997 foi sancionada a Lei nº 9.474, que define mecanismos para a implantação do 
Estatuto dos Refugiados de 1951, que é considerada pelo próprio Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - 
ACNUR uma das mais generosas do mundo. Inclusive, extrapolou o Estatuto de 1951 quando amplia o conceito de 
refugiado, incluindo a generalizada violação de direitos humanos entre as motivações para concessão de refúgio. 
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Uno de los derechos políticos en las entidades federativas es el de participar a través de partidos 
políticos locales en las contiendas electorales de la entidad. La democracia y el ejercicio de los dere- 
chos políticos no se agotan en la elección de los gobernantes y los representantes populares, sino que 
se manifiestan también en las formas de democracia como el plebiscito, el referéndum, la iniciativa 


popular y otras. 


El reconocimiento de los derechos políticos de las mujeres es relativamente reciente a nivel nacional 
y local y con efectos limitados después de más de medio siglo. En el ámbito federal fue hasta 1996 
cuando se aprobó una reforma en materia electoral para establecer cuotas de género en la postulación 
de candidaturas, fijando un porcentaje máximo que se modificó en 2002. En la reforma más reciente 
del Código Electoral del Distrito Federal, sin embargo, disminuyó la cuota de género, al establecer que 
los partidos o coaliciones no están obligados a su cumplimiento si acreditan que sus candidaturas son 
resultado de un proceso de selección mediante voto directo. 


Atributos o temas relacionados con la realización de los derechos políticos, que 
se abordan en este capítulo: 


9.1 Derechos más amplios como entidad federativa 
9.2 Derecho a la participación ciudadana y de la sociedad civil organizada en los asuntos 





públicos y en el ejercicio de la función pública 


9.1 Derechos más amplios como entidad federativa 


Objetivo específico. Garantizar que las y los habitantes del Distrito Federal puedan ejercer plenamente 
sus derechos políticos, y en este sentido, ampliar las atribuciones de los órganos 
de gobierno. 


Justificación? México se integra por 32 entidades federativas autónomas de las cuales 31 las 
mismas facultades y competencias y una, el Distrito Federal, tiene un régimen 
jurídico diferenciado. Las entidades federativas, con excepción del D. F., gozan 
de autonomía de competencia, por la cual tienen un peso político mayor dentro 
de la Federación, mismo que les es asignado por prescripciones constitucionales 
y legales. Las atribuciones de competencia autónoma de las entidades federativas 
tienen que ver con los siguientes ámbitos: competencia autónoma política, guber- 
nativa, hacendaria, representativa, constitucional y legislativa. 


En el caso del Distrito Federal, el régimen jurídico diferenciado, vigente desde 
las reformas constitucionales de 1994, después de un proceso de modificaciones 
y adiciones de carácter constitucional y legal que datan de 1987, limita todavía 
el goce y ejercicio de los derechos políticos, en los ámbitos anteriormente sefiala- 
dos, tanto para las y los ciudadanos como para sus autoridades y representantes 
populares. Las razones detrás de las limitaciones que aún subsisten, no han tenido 
que ver tanto con la definición formal del Distrito Federal como asiento de los 
poderes federales, sino con la presencia de dos fenómenos que han caracterizado 





3 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


la vida política en México en más de medio siglo: por un lado, la existencia de 
un régimen autoritario sustentado en un partido hegemónico y un modelo de 
presidencialismo fuerte y, por el otro, el proceso aún inacabado de transición y 
consolidación democrática. 


Los órganos Ejecutivo y Legislativo del Distrito Federal comparten compe- 
tencias con los correspondientes de la Federación: la aLDE con el Congreso de 
la Unión en materia local, y la Jefatura de Gobierno del Distrito Federal con el 
presidente de la República. 


De esta manera, en torno a las facultades presupuestales, la Jefatura de Gobierno 
tiene las de mandar la Iniciativa de la Ley de Ingresos y el Presupuesto de Egresos 
a la ALDF y la de rendir cuentas de esos recursos financieros; a cambio, el Poder 
Ejecutivo Federal conserva la de enviar anualmente al Congreso de la Unión la 
propuesta de los montos de endeudamiento necesario para el financiamiento del 
Presupuesto de Egresos del D. F., que previamente haya sometido a su conside- 
ración la Jefatura de Gobierno del D. F, haciéndose obligatoria la aprobación 
por parte del gobierno federal de la reestructuración de la deuda de la Ciudad 
de México. En materia de seguridad pública el Ejecutivo Federal conserva la 
facultad de aprobación del nombramiento y remoción del Procurador General de 
Justicia local, aunque ya no tiene facultades para acordar con él e instruirle sobre 
la adopción de políticas en materia de seguridad pública. Asimismo, el presidente 
mantiene la facultad de designación y remoción del servidor público que tenga 
a su cargo el mando de la fuerza pública a propuesta de la Jefatura de Gobierno 
del D. F., sin embargo, y a diferencia del marco legal anterior, las funciones de di- 
rección en materia de fuerza pública pertenecen de forma directa a la Jefatura de 
Gobierno, con la obligación de informar permanentemente al presidente. 


Como consecuencia de estas limitaciones, las y los ciudadanos del D. F. que 
ejercen su derecho político, votando en su mayoría por una determinada pro- 
puesta para encabezar el gobierno de su ciudad, deben aceptar, que decisiones 
fundamentales en los ámbitos anteriormente sefialados tengan que compartirse e 
incluso puedan ser modificadas por la autoridad federal, constrinendo los efectos 
del ejercicio de ese derecho. 


Ampliar la autonomía constitucional, legislativa, política y financiera del 
D. F, otorgándole las atribuciones como entidad federativa. 


154. Reformar el artículo 122 constitucional y los artículos 10 y 34 del Estatuto de Gobierno 


del Distrito Federal para otorgar facultades exclusivas a la o el titular de la Jefatura de Gobierno para 
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nombrar y remover a las o los titulares de la Procuraduría General de Justicia del D. E (rey) y de la 
Secretaria de Seguridad Pública del D. E (ssppr). 


Responsable: Congreso de la Unión 


155. Reformar los artículos 73 y 122 constitucionales a fin de que sea la ALDF quien apruebe el 
endeudamiento público del Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


156. — Reformar el artículo 122 de la creuM y los artículos 26, 27, 28 y 32 del Estatuto de Gobierno 
del D. F. para que el proceso y las causales de remoción de la o el titular de la Jefatura de Gobierno sean 
las mismas que las establecidas para las o los gobernadores de las otras entidades de la República. 


Responsable: Congreso de la Unión 


157. | Reformar la crguM para que de conformidad con sus artículos 71 y 135 se establezca a la ALDF 
como parte del órgano de reformas constitucionales previsto en el artículo 135, así como para que 
tenga la facultad de incluir leyes o decretos en cualquier materia ante el Congreso de la Unión. 


Responsable: Congreso de la Unión 


158. Reformar y afiadir un numeral al artículo 122 de la creuM, inciso C “Base primera.- Respecto 
a la Asamblea Legislativa” fracción V, a fin que la ALDF participe del mecanismo de reforma de la 
crEUM, de acuerdo con lo establecido en el artículo 135 constitucional. 


Responsable: Congreso de la Unión 


159. Reformar el artículo 109 y afadir un numeral al artículo 122 de la creum, inciso C “Base 
primera.- Respecto a la Asamblea Legislativa” fracción V, a fin de permitir que el Distrito Federal pueda 
contar con una normatividad local sobre responsabilidad de las y los servidores públicos. 


Responsable: Congreso de la Unión 


160. — Reformar el artículo 122 de la crguM a fin de que se establezca un mecanismo de creación y 
reforma de una Constitución del Distrito Federal, que supla al Estatuto de Gobierno 


Responsable: Congreso de la Unión 


9.2 Derecho a la participación ciudadana y de la sociedad civil organizada 
en los asuntos públicos y en el ejercicio de la función pública 


Objetivo Específico Respetar, proteger, promover, y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la participación ciudadana y de la sociedad civil 





4 Cabe mencionar que en el capítulo dedicado al Derecho de Acceso a la Justicia y en la agenda federal se recomienda establecer la inde- 
pendencia política y autonomiía de la pGy respecto a los poderes ejecutivos local y federal. 


Justificaciónt 


organizada, en los asuntos públicos y de aquélla en el ejercicio de la función 
pública. 


Actualmente hay importantes avances en la Ciudad de México en cuanto a la 
apertura a la participación de la ciudadanía en asuntos de interés público, a la 
madurez y autonomia de algunas instituciones del Estado en el D. E, a la diver- 
sidad y pluralidad de opciones políticas, a la activa presencia y trabajo de los 
organismos civiles y sociales a favor de los sectores más discriminados y excluidos, 
a la visibilización de las situaciones de discriminación, a la expresa preocupación 
por abordar temas prioritarios y urgentes, como los de la seguridad pública, la 
procuración y administración de justicia, el medio ambiente sano y el desarrollo 
sustentable, entre otros. La sociedad tiene una percepción de los valores democrá- 
ticos de la que se carecía en décadas anteriores. Sin embargo, ha ido creciendo la 
desconfianza y la desilusión en cuanto a los resultados de la democracia y de las 
instituciones del Estado. 


Respecto de los derechos y obligaciones de las y los ciudadanos, el Estatuto de 
Gobierno precisa la posibilidad de participar de manera individual y colectiva, y 
establece que no sólo deberán crearse mecanismos para facilitarla y ejercerla, sino 
incluso fomentarse la organización ciudadana. Lo que no establece el Estatuto es 
quién o cuál es el ente obligado por este artículo. Asimismo, el Estatuto sefiala que 
se utilizarán los medios para la información, difusión, capacitación, educación y 
el desarrollo de una cultura democrática de participación ciudadana. 


La participación de la ciudadanía en los asuntos públicos más allá de lo elec- 
toral, implica también mecanismos de democracia que involucren a las y los 
ciudadanos en la toma de decisiones y en la elaboración de las leyes, tales como 
el referéndum, el plebiscito y la iniciativa popular. Hay que sefialar que la Ley de 
Participación Ciudadana del Distrito Federal es de las más avanzadas del país en 
relación con estos mecanismos y procedimientos.” 


Un problema a sefalar es la necesidad de generar y dar fortaleza a instancias 
de contrapeso al poder de las autoridades delegacionales, lo que podría intentarse 
reestableciendo y perfeccionando la estructura de participación y organización 
vecinales que se tuvo hasta principios de la presente década. 


Un gran reto en la Ciudad de México es la construcción de una cultura política 
de participación ciudadana más allá de las elecciones y la disputa de los puestos de 
poder político por parte de los partidos. En un país con una historia prolongada 
de dominio hegemónico, tener competencia democrática entre varias opciones 
partidarias ha sido un gran avance. El problema que nos heredó la historia es 





5 OEA, Carta Democrática Interamericana, artículo 6º. 

6 Vide supra n. 2, p. 321, párrafo. 1304. 

7 Ia Ley de Participación Ciudadana del Distrito Federal, publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 17 de mayo de 2004, 
incorpora como mecanismos de participación ciudadana: el plebiscito (artículos 12 al 22); el referéndum (artículos 23 al 33), la iniciativa 


popular (artículos 34 al 41); la consulta ciudadana (artículos 42 al 45); la colaboración ciudadana (artículos 46 al 48); la red de contraloría 
ciudadana (artículos 57 al 62); la audiencia pública (artículos 63 al 69), y el Comité Ciudadano (artículos 86 al 125). 
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Líneas de acción 


que la ciudadanía no tiene una cultura participativa, hecho que se evidencia en 
la escasa participación y uso de los mecanismos legales con los que actualmente 
se cuenta. 


En el Distrito Federal el ejercicio del derecho a votar y ser votado para los 
órganos legislativos y del gobierno local es reciente y se encuentra en proceso de 
consolidación. El Código Electoral del Distrito Federal consagra los derechos 
de las y los ciudadanos del Distrito Federal en la materia, en particular de votar 
y de tomar parte en los procesos de participación ciudadana, de asociarse en 
partidos políticos y agrupaciones políticas, de concurrir en la observación de los 
procesos electorales, así como el derecho a ser votadas o votados para los cargos 
de elección popular en el D. F. 


Una limitante que hasta la fecha ha estado presente en el D. F. tiene que ver con la 
necesidad de contar con el registro de partidos nacionales para poder participar en 
los procesos electorales locales, obstaculizando la formación y desarrollo de parti- 
dos locales como ya ocurre en otras entidades de la República-, los cuales podrían 
aportar su contribución al desarrollo político de la entidad. A pesar de que la for- 
mación de los partidos locales ya es reconocida en la legislación electoral del D. F, 
ello no se ha traducido todavía en la formación de instituciones políticas locales, 
lo que podría acercar a las y los ciudadanos a los problemas y demandas específicas 
del D. F. sin tener que depender necesariamente de partidos políticos nacionales. 


Además de los partidos, se encuentran reconocidas en la ley las agrupaciones 
políticas locales, con actividades en el ámbito de la formación y difusión de la 
cultura política democrática. Por el contrario, las candidaturas ciudadanas que 
representan otra vía de participación política de quienes no son miembros o no 
se identifican con los partidos, no se halla actualmente incorporada ni en la legis- 
lación electoral federal ni en la local, lo que constituye una limitación al ejercicio 
de los derechos políticos de la ciudadaniía. 


Fomentar y fortalecer la cultura política a través de la participación ciudadana. 


161. — Disefar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las orga- 


nizaciones de la sociedad civil (osc) y la academia, campaúas para la difusión entre las y los habitantes 


del D. F de los mecanismos de participación ciudadana, contemplados en la legislación local. 


Responsables: 1EDF y Dirección General de Concertación Política y Atención Social y Ciuda- 


dana-sg 


Corresponsable: Subsecretaria de Participación Ciudadana-Sedeso 


Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y mediano plazo (seguimiento 


y evaluación) 


162.  Disefar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar actividades de formación y 
capacitación de la ciudadanía, con participación de las osc y las asociaciones políticas, sobre las formas 
de participación ciudadana en el Distrito Federal. 


Responsables: 1EDF y sG 
Corresponsable: Subsecretaría de Participación Ciudadana-Sedeso 
Plazos: corto plazo (disefo, presupuestación e implementación) y mediano plazo (seguimiento 


y evaluación) 


163. Disefar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar el programa de difusión de 
las actividades del Instituto Electoral del Distrito Federal (tepr) y del Tribunal Electoral del Distrito 
Federal (rEDF) a fin de fomentar las prácticas democráticas entre las y los estudiantes de todos los nive- 
les educativos, así como de quienes participan en la educación informal, a través de concursos, el uso 
de ludotecas y la realización de actividades que estimulen la participación de la infancia y la juventud 


en los asuntos de su escuela y en su comunidad. 


Responsables: IEDE y TEDF 
Corresponsable: SEP y SE 
Plazos: corto plazo (diseno, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento 


y evaluación) 


Estrategia Promover la discusión y reforma al marco legislativo para mejorar los meca- 
nismos de participación ciudadana. 


Líneas de acción 


164. — Reformar el artículo 13 de la Ley de Participación Ciudadana del Distrito Federal (LpC) para 
reducir a 0.25% de la ciudadanía inscrita en la lista nominal del Distrito Federal, el porcentaje reque- 
rido para solicitar la celebración de un plebiscito para los temas determinados por la ley. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


165. Reformar el artículo 21 de la Lpc para especificar que un plebiscito será considerado válido, si 
participa al menos el 30% de las y los ciudadanos registrados en la lista nominal. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


166. — Reformar el artículo 21 de la Lpc a fin de reducir a mayoría simple el requisito para que los 


resultados del plebiscito sean de carácter vinculante. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 
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167.  Establecer en la Lpc que en los plebiscitos impulsados por la ciudadanía las preguntas sean 
propuestas por un Comité ciudadano designado por las y los promoventes contando con la opinión 
de la autoridad involucrada. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


168. — Afadir a las restricciones establecidas en el artículo 15 de la LpC, un párrafo que sefiale que 
las propuestas sometidas a plebiscito deberán tener como base y fundamento el respeto a los derechos 
humanos y la no discriminación. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


169. — Reformar la LPpc para establecer un plazo de 10 días naturales a fin de presentar la propuesta, 
que anuncie cómo se implementará la decisión aprobada por plebiscito, estableciendo las sanciones 
correspondientes en caso de que el término se incumpla. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


170. — Reformar la LpcC para fijar un plazo razonable para comenzar la implementación de la decisión 
aprobada por plebiscito, estableciendo las sanciones correspondientes en caso de que el término se 
incumpla. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


171. — Reformar el artículo 25 fracción II de la LpC para seúialar que podrá solicitarse un referéndum 
por el 0.25% de la ciudadanía inscrita en la lista nominal del Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


172. — Reformar el artículo 24 de la Lpc para reducir el número de las y los diputados necesarios para 
convocar a un referéndum a 30% del total de la ALDF. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


173. — Reformar el artículo 36 fracción II de la Lpc para seúialar que la iniciativa popular podrá pre- 
sentarse por el 0.25% de la ciudadanía inscrita en la lista nominal del Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


174. | ReformarlaLpcafin de que enlos casos de referéndum o iniciativa popular, laaLDF sometaa discu- 
sión el proyecto de creación o modificación de ley, a más tardar en elsiguiente periodo ordinario de sesiones. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


175. — Disefar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las osc 
y la academia, el desarrollo y organización del mecanismo de Consulta Ciudadana previsto en la nor- 
matividad aplicable, a fin de promover la participación ciudadana en el Distrito Federal. 


Responsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 


176. — Disefiar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las osc 
y la academia, programas, medidas y acciones de capacitación para elaborar proyectos de ejecución de 
obras o prestación de servicios comunitarios o colectivos, a realizarse en el marco de la Colaboración 
Ciudadana que establecen los artículos 46 a 48 de la LPc. 


Responsable: Subsecretaria de Participación Ciudadana-Sedeso 
Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y mediano plazo (seguimiento 
y evaluación) 


177.  Analizar y, en su caso, reformar el artículo 59 de la Lpc referida a la Red de Contraloría 
Ciudadana, para sustituir la coordinación y supervisión de la Contraloría General por un mecanismo 
de carácter consultivo que garantice la participación de la ciudadanía y de organizaciones de la sociedad 
civil para el mejoramiento de la transparencia, la eficacia y la eficiencia del gasto público. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: cg 
Plazo: mediano plazo 


178. Realizar en coordinación con el 1gDF un análisis de la LpC y de sus transitorios para hacer 
efectivos la organización de la Asamblea Ciudadana, el o los Comités Ciudadanos y el Consejo 


Ciudadano. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 


179. — Impulsarenlaarprlaelección de las y los integrantes del Comité Ciudadano, por ser considerado 
el órgano de representación de la unidad territorial, el cual estará conformado por nueve personas, que 
desempefiarán el cargo durante tres afios de manera honorífica, y cuya figura hasta el momento no existe. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


180. — Establecer la asignación presupuestal de las acciones públicas necesarias para la puesta en fun- 
cionamiento de los mecanismos de participación ciudadana. 


Responsables: Subsecretaria de Participación Ciudadana-Sedeso y Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazo: mediano plazo 
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181. Llevar a cabo una campafa en las Delegaciones del Distrito Federal para informar que los 
mandatos de los comités vecinales electos en 1999 necesitan renovarse para que las decisiones que se 
tomen surtan efecto, contemplando que su mandato solo tiene vigencia de 3 afios. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazo: corto plazo 


182. —Coadyuvar con las Delegaciones del Distrito Federal para que utilicen los mecanismos de 
participación ciudadana en su demarcación territorial. 


Responsable: IEDF 
Corresponsable: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


183. — Analizar, en coordinación con el 1EDF, la realización de reformas a la Lpc, a fin de permitir 
que el plebiscito o la consulta ciudadana se Ileven a cabo el mismo día de la jornada electoral, con la 
finalidad de que un mayor número de personas participe en estos mecanismos. 

y' Pp p p 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 


184. | Reformar el artículo 17 de la creUM para que las y los ciudadanas puedan promover iniciati- 
vas en contra de actos de autoridad en las entidades y a nivel federal, en materia de consumo, medio 
ambiente, salud y patrimonio cultural. 


Responsable: Congreso de la Unión 


185. — Analizar las reformas necesarias a los artículos 39 y 41 de la crguM para incluir en el marco 
constitucional la figura de la revocación del mandato y a partir de estas analizar las que se requieren 
para incluirlo en el marco legislativo del Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


186. Reformar la LPC para incluir, entre las formas de participación de la ciudadanía, el derecho de 
petición, mediante el cual las y los ciudadanos podrán solicitar resoluciones no jurisdiccionales de tipo 
vinculante, resolver dudas y solicitudes administrativas (diversas de las solicitudes de información) a 
las instancias del Gobierno del Distrito Federal y Delegacionales del D. E, debiéndose especificar las 
características, requisitos, materias, alcance y plazos de resolución. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Promover la revisión y actualización del marco legal de fomento a las accio- 
nes de las organizaciones sociales en el D. F. 
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187.  Analizar, en coordinación con las organizaciones de la sociedad civil, la Ley de Fomento a las 
Actividades de Desarrollo Social de las Organizaciones Civiles para el Distrito Federal a fin de gene- 
rar una iniciativa de reforma para que existan más y mejores mecanismos para favorecer la capacidad 
asociativa de la sociedad civil, su desarrollo y fortalecimiento, y su participación en la promoción, 
protección y defensa de los derechos humanos, incluyendo los derechos políticos. 


Capítulo 9. Derechos políticos 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sedeso 
Plazo: corto plazo 


188. Elaborar y emitir a la brevedad posible el reglamento de la Ley de Fomento a las Actividades 
de Desarrollo Social de las Organizaciones Civiles para el Distrito Federal. 


Responsable: Sedeso y la Jefatura de Gobierno 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Favorecer la continuación de los cambios legales necesarios que permitan a 
las y los ciudadanos del Distrito Federal la formación de asociaciones políti- 
cas locales, la presentación de candidaturas ciudadanas para tomar parte en 
los asuntos políticos del Distrito Federal, y contender por las posiciones de 
gobierno y de representación colegiada en el D. F. 


Líneas de acción: 


189.  Disefar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con participación de las osc 
y la academia, actividades de promoción y difusión para dar a conocer a la ciudadanía los requisitos, 
tiempos y medios para la formación de asociaciones políticas locales en el Distrito Federal. 


Responsable: 1EDF 
Plazo: corto plazo (diseho, presupuestación e implementación) y mediano plazo (seguimiento 
y evaluación) 


190. — Reformar el artículo 27 del Código Electoral del Distrito Federal para que las agrupaciones 
políticas locales puedan participar en las contiendas electorales, proponiendo candidaturas ciudadanas 
a través de los partidos políticos locales. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


191. - Reglamentar los requerimientos y procedimientos para la determinación de candidaturas ciu- 
dadanas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Também, o CONARE editou 13 Resoluções que confirmam o caráter humanitário do Órgão. É de se ressaltar o aspecto 
democrático da composição do Comitê quando inclui entre seus membros representantes da sociedade civil e dá ao ACNUR 
o direito de participar do colegiado com direito à voz, sem voto. 


PERSPECTIVAS: Dar respostas cada vez mais efetivas àqueles que dependem da proteção internacional para sobreviver, 
independente de qualquer contexto religioso, étnico, opinião política, nacionalidade ou grupo social. 


dos Estatuto dos 

refugiados. Refugiados, de 
1951,eo 
Protocolo 
Adicional de 
1966. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em parceria com o ACNUR foram realizados vários seminários de atualização e de capacitação dos 
membros do CONARE e da Coordenação. 


PERSPECTIVAS: Dar continuidade ao processo de atualização dos membros e da Coordenação, inclusive com um 
seminário já previsto para o dia 20 e 21 de 2008. 


252. Promover a 
capacitação das 
autoridades 
nacionais 
diretamente 
envolvidas na 
execução da 
política nacional 
para refugiados. 


em território nacional, inclusive sendo possível a sua naturalização. O País não é adepto da repatriação forçada. 
PERSPECTIVAS: Promover ações que possibilitem, na forma mais abrangente, a inclusão dos refugiados nas políticas 
públicas já existentes, por meio de ações mais efetivas a serem delineadas pelo CONARE aos parceiros da sociedade civil 
que, de forma conveniada, promovem a integração local. 

Quanto ao reassentamento está sendo organizada nova Missão ao Equador, objetivando dar seguimento ao 
reassentamento solidário de colombianos no Brasil. Também, intensificar as ações de integração de refugiados palestinos, 
tendo em vista a dificuldade dessas pessoas em dominar o idioma português o que lhe dificulta a integração. 

Sobre a integração local, nos meses de julho e agosto desse ano, serão renovados os convênios celebrados com a 
sociedade civil para esta finalidade. 


254. Apoiar Deliberações da IX | SITUAÇÃO ATUAL: Os parceiros da sociedade civil têm possibilitado, no âmbito Estadual e Municipal, o acesso dos 
projetos públicos refugiados a cursos de capacitação profissional, embora a baixa escolaridade daqueles que chegam a este País, dificulte o 
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com especial 
atenção para a 
situação das 
mulheres e 
crianças 
refugiadas. 


253. Promover e SITUAÇÃO ATUAL: No que tange aos estudos e pesquisas têm sido desenvolvidos de forma conjunta com o ACNUR. No 
apoiar estudos e ano de 2007, foi lançado um livro sobre as principais decisões do Comitê, objetivando dar a conhecer as principais diretrizes 
pesquisas do colegiado. 

relativos à No que diz respeito à integração local, o Comitê, desde 2004, tem sido dotado de recursos para esta finalidade que tem 
proteção, anualmente aumentado. Estas verbas têm permitido que se faça convênios com os parceiros da sociedade civil para o 
promoção € atendimento de algumas necessidades básicas de solicitantes de refúgio e refugiados. 

dó pi Na questão do reassentamento, o Programa tem sido sustentado financeiramente pelo ACNUR, embora tenha que se 
refugiados, ressaltar que hoje o Governo ea sociedade civil têm feito aportes que chegam a quase 40% do Projeto. Faz-se necessário 
incluido as esclarecer que os solicitantes e refugiados têm acesso à saúde, educação, trabalho, em igualdade de condições com os 
soluções duráveis nacionais, podendo inclusive, usufruirem programas sociais do Governo. Evidencia-se que o número de mulheres e crianças 
(reassentamento, refugiadas é pequeno, dando-se a essas pessoas a possibilidade de serem atendidas dentro dos programas do Governo. 
integração local e Quanto à repatriação, o Governo Brasileiro, por meio do Conselho Nacional de Imigração - CN, baixou normativa no sentido 
repatriação), de permitir que aquelas pessoas reconhecidas como refugiadas no Brasil há seis anos possam requerer a sua permanência 
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Estrategia Garantizar la exigibilidad y justiciabilidad de los derechos políticos en el 
Distrito Federal. 


Líneas de Acción 


192. Promover y difundir el juicio de protección de derechos políticos en el D. E y la nueva fiscalía 
en delitos electorales de la pgj. 


Responsables: PGJ, IEDF y TEDF 
Plazo: corto plazo 


193. — Analizar y, en su caso, modificar los mecanismos de exigibilidad tanto jurisdiccionales como 
no jurisdiccionales, de los derechos políticos en la Ciudad de México. 


Responsable: IEDF y TEDF 
Plazo: mediano plazo 


194. — Reformar el artículo 102 inciso B de la creum, para ampliar las facultades de la Comisión 
Nacional de Derechos Humanos (cNDH) y de los organismos de protección de los derechos humanos 
en las entidades, entre ellos la cDHDF, a fin de que puedan conocer de violaciones de derechos humanos 
en materia laboral y electoral. 


Responsable: Congreso de la Unión 


9.3 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre los 
Derechos políticos en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


e Capítulo 21. Derechos de las mujeres 
Líneas de acción 1492 a la 1504 
* Capítulo 22. Derechos de la infancia 
Líneas de acción 1616 a la 1620 
* Capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1764 a la 1771 
* Capítulo 24. Derechos de los Pueblos y Comunidades Indígenas 
Líneas de acción 1871 a la 1872 
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* Capítulo 27. Derechos de las Personas Adultas Mayores 
Líneas de acción 2124 a la 2126 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


9.4 Indicadores de los derechos políticos 


Capítulo 9. Derechos políticos 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos” y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





8 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS POLÍTICOS 


RENO NEAOs Tipo Mente de 
niendor [2000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/OACNUDH 
en la materia 


- Casos reportados de víctimas de violencia política R/IDD Lat E 


% ingresos públicos de los partidos respecto al total de P/OACNUDH 
sus ingresos 


% población en edad de votar, registrada para hacerlo | P/OACNUDH nn 


% de concurrencia de votantes en la elección Cl 
Irregularidades denunciadas (intimidación, corrupción 0) 5/0ACNUDH 

interferencia arbitraria) respecto al padrón electoral 

E RS 

% votos nulos respecto de la participación ciudadana R/OACNUDH 1.4% 
en elecciones federales 


1. Derechos más amplios como Entidad Federativa 


Involucramiento de las instancias de procuración y 
administración de justicia del DF en la exigibilidad y 





nfofo[ +» [en 


G/Por definir 


justiciabilidad de los derechos políticos en la Cd 

México 

2. Derecho a la participación ciudadana y de la sociedad civil organizada en los asuntos 
públicos, el ejercicio de la función pública y la competencia política 


Número de procesos (elección, referendum y P/OACNUDH 
blebiscito) locales realizados 









% Vacantes del servicio público cubiertas con 

1Olcandidat(Os de grupos en situación de discriminación o] P/OACNUDH 
exclusión 

11 Casos reportados de negación a cargos públicos por R/OACNUDH 
razón de discriminación 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación o exclusión, 
además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 


Fuentes 

1/ Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo. http://www.undp.org.mx/Doctos/contribuciones al debate vol ii.pdf 

2/ Instituto Federal Electoral. http://www.ife.org.mx/docs/IFE-v2/UF/UF-CuadrosComplIngresEgresReportAuditados/IA-Cuadros 
Comparativos/IA-CuadrosComparativos-docs/TA-CuadroComparativo-2005. 2006.pdf 

3/ 1rE, http://www.ife.org.mx/documentos/0E/participacion2006/reportes/nac. val.html 








o 
[2000 [2005 [2007 e 
No hay competencia de la CDHDF para el tema 
específico. 


Se cambio el indicador OACNUDH (% Gastos en 
65% 2 campafias electorales cubiertos con fondos públicos). 
El dato corresponde a 2006. 
Los datos corresponden a 1999, 2003 y 2006 
A 5 õ respectivamente. Los porcentajes superan el 100 por 
98% 102% 103% i ciento por falta de actualización del padrón. Requiere 
desagregación por sexo. 
64% 42% 58% 1 Los datos corresponden a 1999, 2003 y 2006 
respectivamente. Requiere desagregación por sexo. 


Ver también la [Ver también la Agenda Legislativa Legislativa 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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Núcleo Sistema de justicia 


Un Estado democrático de derecho tiene la obligación de hacer efectivos los derechos y de generar las 
condiciones necesarias para que las personas los ejerzan. Una de las condiciones para lograrlo tiene que 
ver con un sistema de justicia adecuado para hacer frente a las violaciones a los derechos humanos. 


Dentro de este núcleo del Programa se engloban temas de prevención del delito, seguridad pública, 
procuración y administración de justicia, así como del sistema penitenciario. Dentro de dichos temas 
se encuentra el derecho a la libertad, seguridad e integridad personales, el acceso a la justicia, el debido 
proceso y los derechos de las personas privadas de su libertad. 


El Estado debe organizar el aparato y estructura gubernamental de manera que sea capaz de asegurar 
jurídicamente el libre y pleno ejercicio de los derechos humanos. La relevancia del derecho de acceso a 
la justicia y debido proceso radica precisamente en su carácter instrumental para la exigibilidad judicial 
del resto de los derechos humanos. El sistema de justicia desempefia un papel fundamental en la lucha 
contra la impunidad y, en consecuencia, en la garantía de que no se repitan las violaciones a derechos 
humanos y en la protección de las víctimas y sus familiares. 


El acceso a la justicia va mucho más allá de garantizar a las personas la posibilidad de acudir median- 
te un recurso ante los órganos encargados de aplicar normas jurídicas. Implica que el cumplimiento 
de la ley, a través de la actividad del Estado, sea eficiente y genere seguridad jurídica. Lo anterior se 
manifiesta en el derecho que tiene toda persona, independientemente de su condición económica, 
social, política, de género o de cualquier otra índole, de acudir ante las autoridades competentes 
—ministeriales, judiciales o administrativas- para obtener la protección de sus derechos o para hacer 
valer cualquier otra pretensión. 


Si bien existen determinadas normas apegadas a los estándares internacionales y esfuerzos por parte de 
las autoridades, en el Distrito Federal persisten violaciones al derecho a la integridad, libertad y seguridad 
personal, generadas principalmente por el sistema penal con tendencia inquisitoria, dentro del cual se 
confieren facultades cuasi judiciales al Ministerio Público y no se respeta la presunción de inocencia. 


Una de las principales obligaciones que tiene el Estado se refiere a la tipificación adecuada de la 
tortura y de los tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes. En el Distrito Federal esta obligación 
está sólo parcialmente cumplida, ya que únicamente está tipificado el delito de tortura. 
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Pese a la regulación penal y a ciertas iniciativas de la pgy para combatir la tortura, ésta se sigue practi- 
cando, Los factores estructurales relativos al proceso penal que impiden la erradicación de la tortura 
tienen que ver con el uso de la figura de flagrancia, que permite Ilevar a cabo detenciones sin contar 
con órdenes judiciales de aprehensión. 


Por otra parte, la especificación de la conducta que según el Código Penal del Distrito Federal 
constituye el delito de desaparición forzada, es limitada conforme a los estándares internacionales de 
derechos humanos. En la tipificación del delito de desaparición forzada no se establecen circunstancias 
agravantes y se omite sefialar que la invocación de circunstancias excepcionales no justifica la desapa- 
rición forzada y tampoco establece que no se admitirá como eximente la obediencia debida a órdenes 
O instrucciones superiores. 


La persistencia del arraigo en la legislación del Distrito Federal y en la práctica judicial es otra de las 
muestras de la tendencia inquisitorial del sistema penal. El arraigo parte de la presunción de culpabi- 
lidad, contrario a lo que implicaría un sistema acusatorio. 


Por otro lado, los estándares internacionales establecen que la prisión preventiva debe ser excep- 
cional y lo más breve posible, pero en el Distrito Federal sigue siendo una práctica común, lo que 
violenta el principio de presunción de inocencia y deteriora las condiciones de vida en los centros de 
reclusión. 


El Sistema Penitenciario de la Ciudad de México cuenta con 10 centros de reclusión destinados a 
recibir personas internas, sean éstas indiciadas, detenidas con fines de extradición, procesadas o senten- 
ciadas por delitos del fuero común y del fuero federal: 3 centros varoniles para reclusión preventiva; 6 
para la ejecución de sanciones penales (4 varoniles y 2 femeniles) y 1 de rehabilitación psicosocial. Estos 
10 centros actualmente tienen una sobrepoblación de casi 50%, lo que ha resultado en condiciones de 
hacinamiento que a su vez se reflejan en situaciones de vida indignas. 


Pese a algunos esfuerzos de las autoridades, se presentan reportes de corrupción por parte del perso- 
nal penitenciario, que provoca que en los centros de reclusión del Distrito Federal se sigan cometiendo 
graves violaciones a diversos derechos, como el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud 
física y mental, al agua, a la alimentación, a un espacio digno para vivir, a la educación, al trabajo y 
a los derechos laborales, al acceso a la información, a tener contacto con el exterior, a la integridad 
personal y al debido proceso. Las violaciones más recurrentes a los derechos humanos de las personas 
recluidas son: tortura, hacinamiento, suministro insuficiente de agua, negligencia y falta de atención 
médica, desabasto de alimentos, negativa y suspensiones de visita familiar e íntima, discrecionalidad en 
los beneficios de libertad anticipada, conflictos en las zonas de aislamiento, entre otros. 


Capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
al acceso a la justicia de todas las personas que habitan y transitan por el Distrito Federal.! 


Justificación? 


Un Estado democrático de Derecho no solamente supone el funcionamiento de un sistema de justi- 
cia, sino que efectivamente se respeten, cumplan y garanticen en él los derechos de las personas con 
los estándares más altos de protección. El Estado tiene la obligación de hacer efectivos los derechos y 
de generar las condiciones necesarias para que las personas los ejerzan y una de las condiciones para 
lograrlo consiste en un sistema de justicia eficiente para hacer frente a las violaciones a los derechos 
humanos. El sistema de justicia incluye al conjunto de normas y órganos destinados a prevenir o 
resolver controversias penales, civiles, administrativas, laborales, etc., en las que están implicados par- 
ticulares y órganos del Estado. Justamente, el campo de la “justicia” es uno de los más importantes, 
en el que se define la vigencia de los derechos humanos; donde se prueba si las libertades y garantias 
reconocidas a las personas tienen o no aplicación real en las comunidades humanas. El Estado debe 
organizar el aparato y estructura gubernamental de manera que sea capaz de asegurar jurídicamente el 
libre y pleno ejercicio de los derechos humanos. Como consecuencia de esta obligación, los Estados 
deben prevenir, investigar y sancionar toda violación de los derechos y garantizar la reparación de 
los dafos producidos.? 


Uno de los principales problemas en México en general, y en el Distrito Federal en particular, son las 
carencias del sistema de justicia penal. Para demostrarlo, basta observar que de las 17 recomendaciones 
de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (crDH) sobre los casos que ha conocido en con- 
tra del Estado mexicano, en 13 de ellos consideró que hubo responsabilidad internacional por la vio- 
lación a las garantías judiciales.é Los problemas en el sistema de justicia generan desconfianza entre la 
población, prueba de ello es la cifra negra de delitos no denunciados que se estima en 90.5%. Además, 
según los estudios del Instituto Ciudadano de Estudios Sobre la Inseguridad (Incide), la delincuencia 
real es 10 veces mayor que la registrada por la Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal 
(PGJ). Otro indicador de esta falta de confianza son los datos reportados por el Tribunal Superior de 
Justicia del Distrito Federal (TsjDF), según los cuales 40% de las y los ciudadanos piensa que es mejor 
“arreglarse”, que cumplir con las leyes; 43% cree que para ascender en la vida pública hay que ser 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 owu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 2, 9, 14y 15 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 
artículos 2, 8, 9 y 10. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 21. Sistema de Justicia: 
Marco General, y capítulo 23 Derecho al Acceso a la Justicia, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, México, 2008, páginas 415-417 y 463-496, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de 
participación del proceso. 

3 Corte 1DH, Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de julio de 1988, Ser. C, núm. 4 (1988), párrafos 166-167. 

4 EA, Convención Interamericana sobre Derechos Humanos, artículo 25. 

5 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1742. 
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corrupta o corrupto, y 40% está de acuerdo con la idea de que en México más vale tener dinero que 


razón.º 


El acceso a la justicia va mucho más allá de garantizar a las personas la posibilidad de acudir mediante 


un recurso ante los órganos encargados de aplicar normas jurídicas. Implica que el cumplimiento de la 


ley, a través de la actividad del Estado, sea eficiente y genere seguridad jurídica. Lo anterior se manifiesta 


en el derecho que tiene toda persona, independientemente de su condición económica, social, política, 


de género o de cualquier otra índole, de acudir ante las autoridades competentes —ministeriales, judi- 


ciales o administrativas- para obtener la protección de sus derechos o para hacer valer cualquier otra 


pretensión. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho al acceso a la justicia 
que se abordan en este capítulo: 


10.1 Reforma al Sistema de Justicia Penal 

10.2 Cuestiones estructurales del sistema que afectan el acceso a la justicia 

10.3 Recursos sencillos, rápidos y efectivos 

10.4 Derecho a la no discriminación e igualdad 

10.5 Aplicación de los estándares de derechos humanos por parte de jueces y juezas 
10.6 Tribunales independientes, autónomos y eficientes 








10.1 Reforma al Sistema de Justicia Penal” 


Objetivo específico 


Justificación? 


Garantizar que la reforma al sistema de justicia penal en el Distrito Federal asegu- 
re el acceso a la justicia y el debido proceso de acuerdo a los más altos estándares 
de derechos humanos. 


El Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, de la Oficina 
del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos del 
2003 recomendó: “Promover una profunda transformación en el sistema de jus- 
ticia que garantice el Estado de derecho en todos los órdenes, que comprenda el 
reconocimiento del derecho de las víctimas; el abandono del modelo de enjui- 
ciamiento penal inquisitorio; la creación de una jurisdicción especializada para 
adolescentes en conflicto con la ley; la incorporación de una justicia penitenciaria 
y el acotamiento de la justicia militar a su ámbito propio; así como la ampliación 
del alcance protector del juicio de amparo”.!º 





$ “rsjDE, Informe de labores 2006, página 3. 
7 Las líneas de acción en este tema son generales. En los diferentes temas de este capítulo, así como en el capítulo 11. Derecho al Debido 


Proceso; capítulo 12. Derecho a la Integridad, Libertad y Seguridad Personales; y capítulo 13. Derechos de las Personas Privadas de la 


Libertad en Centros de Reclusión se establecen, en los derechos correspondientes, acciones y reformas legales específicas indispensables, 


que deben estar contenidas en la reforma al sistema de justicia penal. 
8 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 9 y 14 y oEA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 


artículos 7 y 8. 
9 Vide supra n. 2. 


10 oAcNuDH, Diagnóstico sobre la Situación de Derechos Humanos en México, párrafo. 11, página VIII. 


El 18 de junio de 2008, se reformó la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos para permitir la transformación del sistema de justicia penal en 
un sistema acusatorio. Cada Estado de la República, y el Distrito Federal deberán 
expedir y poner en vigor las modificaciones u ordenamientos legales que sean 
necesarios para incorporar el Sistema Procesal Penal Acusatorio!! antes del afio 
2016. La reforma requiere no sólo de cambios legales, sino de múltiples estrategias 
y programas de capacitación, porque se trata de un cambio profundo en la forma 
de procurar e impartir justicia. Es indispensable que la reforma al sistema de jus- 
ticia del Distrito Federal considere los más altos estándares de derechos humanos, 
y garantice un sistema de justicia que cumpla con los principios de publicidad, 
contradicción, concentración, continuidad e inmediación, así como la igualdad 
entre las partes; asegure el trabajo independiente de los servicios periciales; limite 
la prisión preventiva y la pena de prisión y que además, contemple la posibilidad 
de conciliación o justicia restaurativa, para así evitar la saturación del sistema 
penal con hechos delictuosos que podrían resolverse mediante procedimientos 
sencillos y ágiles de conciliación.!2 


Estrategia Realizar las reformas legales necesarias, en consulta con la sociedad civil, para 
transformar el sistema penal de inquisitorio a acusatorio y oral de acuerdo a 
los artículos 16, 17, 18, 19, 20 y 21 de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos (creum) y con base en los estándares internacionales de 
derechos humanos.!2 


Líneas de acción 


195.  Promulgar un nuevo Código de Procedimientos Penales (CPPDF) o reformar el actual a fin de 
incluir la oralidad de los procedimientos, los principios del sistema acusatorio, los principios del debido 
proceso tanto en la investigación de los delitos como en el proceso penal y el nuevo papel que de- 
sarrollarán los actores del proceso penal. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDF, TSJDF, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


196. — Contemplar en el nuevo CPPDF o en la reforma del actual CPPDF, un catálogo de penas aplica- 
ble a los distintos tipos penales contenidos en el Código Penal del Distrito Federal (CPDF) de acuerdo al 





NH Diario Oficial de la Federación, Segundo Párrafo Transitorio Decreto de la Reforma Constitucional en Materia de Justicia Penal y 
Seguridad, 18 junio 2008. 


2 El artículo 17 constitucional sefiala que los mecanismos alternativos de solución de controversias son una garantía de la población para el 


[= 


acceso a una justicia pronta y expedita. Estos mecanismos alternos a los procesos jurisdiccionales para la solución de controversias, entre 
otros la mediación, conciliación y arbitraje, permitirán en primer lugar cambiar al paradigma de la justicia restaurativa, propiciarán una 
participación más activa de la población para encontrar otras formas de relacionarse entre sí, donde se privilegie la responsabilidad perso- 
nal, el respeto al otro y la utilización de la negociación y la comunicación para el desarrollo colectivo; también servirán para despresurizar 
las altas cargas de trabajo de los órganos jurisdiccionales y para que las víctimas obtengan de forma más rápida la reparación del dafo, que 
es una asignatura pendiente de nuestro sistema de derecho. 

3 Adaptado de Zamora Vizcaíno Álvaro, “Diez pasos para implementar la reforma constitucional en materia penal en los estados de la 
República”, Revista El Mundo del Abogado, Afio 11, núm. 115, noviembre de 2008, páginas 24 a 29. 
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e privados de 
educação e de 
capacitação 
profissional de 
refugiados, assim 
como campanhas 
de 
esclarecimento 
sobre a situação 
jurídica do 
refugiado no 
Brasil. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Conferência Nacional dos 

Dirietos Humanos: 

1. Que a Secretaria 
Especial de Direitos 
Humanos deve propor a 
deliberação, em caráter de 
urgência sobre a criação de 
Resolução que regulamente 
o direito de acesso à 
educação e ao de trabalho, 
orientando, para isso, O 
Ministério do Trabalho e 
implementar ações junto de 
empresas privadas e 
empresas públicas, por 
forma a admitirem 
refugiados africanos, em 
conformidade com as 
habilidades e qualificação 
técnica demonstradas; 


2. Seja o Ministério da 
Educação orientado pela 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos no 
sentido de criar 
mecanismos imediatos que 
permitam aos refugiados a 
continuidade de seus 
estudos em todos os níveis 
de ensino, consoante o 
artigo 44 da Lei 9.474/97, 
inclusive com previsão de 
recursos do CNPQ, como 


trabalho em elaboração permanente 


treinamento. A execução dos Programas Federais é descentralizada, razão pela qual os Projetos se realizam em âmbito 
Estadual e Municipal, o que justifica o empenho dos parceiros na inclusão dos refugiados. Os esclarecimentos sobre a 
situação jurídica dos refugiados no Brasil têm sido feitos com o apoio do ACNUR e da própria imprensa, como ocorreu no 
caso da chegada de refugiados palestinos no Brasil no último ano e as manifestações do dia Mundial do Refugiado. 


PERSPECTIVAS: Dentro das possibilidades orçamentárias, dar seguimento a estas ações. 
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principio de proporcionalidad establecido en el artículo 22 párrafo primero constitucional. Esta acción 
deberá Ilevarse a cabo una vez desarrollada la línea de acción 220. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDE, TSJDE, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


197. | Promulgar una nueva Ley de Justicia Alternativa para el Distrito Federal o reformar la ley 
vigente, para que en cumplimiento del tercer párrafo del artículo 17 constitucional, se contemplen 
mecanismos alternativos para la resolución de conflictos, regulando su aplicación, asegurando la repa- 
ración del dafio y estableciendo los casos en los cuales se requerirá supervisión judicial. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJSL, TSJDF, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


198. — Promulgar una nueva Ley de Ejecución de Sanciones Penales para el Distrito Federal o refor- 
mar la ley vigente, conforme al tercer párrafo del artículo 21 constitucional, derogando las facultades 
y procedimientos ante las autoridades administrativas para el otorgamiento de los beneficios de la 
libertad y creándose la figura del juez de ejecución de sentencias. Para lo anterior se deberán también 
reformar las disposiciones necesarias en la Ley Orgánica del Tribunal Superior de Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDE, TSJDF, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


199. Elaborar y aprobar un proyecto de reforma de las leyes orgánicas de la Procuraduría 
General de Justicia del Distrito Federal, del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal y 
de la Secretaría de Seguridad Pública del Distrito Federal, para regular las nuevas atribuciones de 
las policías, los servicios periciales y el Ministerio Público (MP), así como las atribuciones de las y 
los jueces de control y de ejecución de sentencias, estableciendo en estas leyes reglamentarias las 
unidades administrativas u operativas necesarias en las estructuras institucionales para la correcta 
implementación de la reforma. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDE, TSJDE, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


Estrategia Destinar los recursos financieros y humanos necesarios para el proceso de 
transformación de la reforma penal. 


Líneas de acción 


200. — Integrar equipos de trabajo interinstitucionales para coordinar la reforma penal, que tengan la 
obligación de informar a la sociedad de los avances del proceso de forma periódica. Los titulares de las 
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instituciones directamente involucradas deberán de dar seguimiento cercano a las actividades de estos 
equipos de trabajo. 


Responsables: CJDE, TSJDE, PGJ y SG 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


201. Realizar una planeación estratégica que tome en cuenta los objetivos a alcanzar, los tiempos 
para hacerlo y los recursos con que se cuenta para el disefio de las reformas legales, los cambios orga- 
nizacionales, la construcción y operación de la infraestructura y la capacitación necesaria para las y los 
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servidores públicos del sistema de procuración y administración de justicia, y las y los abogados. 


Responsables: y6, Titular-pGJ, CJDF y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


202. — Destinar los recursos necesarios, con base en la planeación estratégica especificada en el punto 
anterior, que permitan que a partir del 2010 se vayan implementando de manera gradual las reformas 
al sistema de justicia y seguridad de conformidad con lo establecido en el transitorio octavo del decreto 
respectivo. !é 


Responsables: Subsecretaría de Egresos-sF, CJDF, TSJDF y PGJ 
Plazos: corto plazo (recursos iniciales) y mediano o largo plazo (finalización de reforma) 


203. — Establecer los nuevos perfiles de puestos de las y los servidores públicos del sistema de procura- 
ción y administración de justicia planeando la capacitación en función de estos perfiles. De igual forma 
deberán crearse perfiles para las y los servidores públicos responsables de aplicar la justicia alternativa 
o de Ilevar al cabo las nuevas funciones jurisdiccionales. 


Responsables: CJDE, TSJDE, Titular-pgy y Defensoria de Oficio-cysL 
Plazo: mediano plazo 


204. — Invertir en la construcción y/o adaptación de los edificios, mobiliario y equipo necesario para 
la implementación del nuevo sistema de justicia penal de acuerdo con el presupuesto disponible, inclu- 
yendo salas de audiencia de juicio oral, equipo de grabación de los juicios, facilidades audiovisuales, 
estructura de las procuradurías, etc., considerando los gastos de accesibilidad física, de información y 
comunicaciones. 


Responsables: LF, Subsecretaría de Egresos-sE, CJDF, TSJDF, Titular-pgj y Dirección General 
de Obras Públicas-sos 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


205.  Disefiar e implementar un programa de capacitación permanente para las y los servidores 
públicos encargados del sistema de procuración y administración de justicia sobre el nuevo sistema 





lá Decreto publicado en el Diario Oficial de la Federación el miércoles 18 de junio del 2008. 
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de justicia acusatorio y oral y vincularlo con el servicio profesional o público de carrera. Asimismo se 


deberán organizar y ofrecer a los defensores particulares actividades de capacitación sobre la materia. 


Responsables: cjpF, Instituto de Formación Profesional-pGj y CJsL 


Corresponsable: CDHDF 


Plazos: corto plazo (diseão) y mediano (implementación) 


206. — Impulsar la celebración de convenios para que las universidades públicas y privadas modifi- 


quen sus planes y programas de estudio de la licenciatura en Derecho, para que las y los futuros egre- 


sados conozcan el nuevo sistema procesal penal. Esta línea de acción está vinculada con el tema 11.4 
del Capítulo al Derecho al Debido Proceso. 


Responsables: TSJDF, PGJ y UACM 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


10.2 Cuestiones estructurales del sistema que afectan el acceso a la justicia 


Objetivo específico 


Justificaciónio 


Garantizar que el sistema de justicia sea eficiente y efectivo para asegurar el acceso 
a la justicia y el debido proceso en todas las materias. ! 


El sistema de justicia mexicano tiene obstáculos estructurales que afectan el dere- 
cho al acceso a la justicia en las diversas materias procesales. Entre otros, se puede 
mencionar: el desconocimiento del derecho y las percepciones equivocadas sobre 
la justicia y sobre el papel de las y los jueces y las y los abogados; la dilación en la 
actuación judicial; los costos que implica un proceso legal; los abusos de autoridad 
y la inadecuada aplicación de la ley; la ineficacia e inaplicación de las resoluciones 
judiciales; la inadecuación de los recursos para atender las necesidades específicas 
de mujeres, de la infancia y jóvenes, o de personas de escasos recursos, con discapa- 
cidad, indígenas y otras en situación de discriminación y/o exclusión; la sobrecarga 
laboral de las instancias encargadas de administrar justicia; los grados de corrup- 
ción y desconfianza en el sistema de justicia; la infraestructura deficiente; la poca 
objetividad en la labor de las y los peritos y la falta de control social sobre los órga- 
nos encargados del sistema de justicia. Estos obstáculos devienen en impunidad, en 
la falta de credibilidad en el sistema de justicia, en la repetición de las violaciones 
a derechos humanos y en la indefensión de las víctimas y sus familiares. 


En los procesos contenciosos, a pesar de que mayormente se resuelven en 
contra del Estado, es bajo el índice de cumplimiento de las resoluciones o laudos. 
En materia de derechos económicos y sociales, existen escasos recursos jurídicos 
e instancias jurisdiccionales para hacer valer con efectividad los mismos. Por su 
parte, el juício de amparo tiene serias deficiencias, por lo cual no es un medio 
adecuado para garantizar y proteger los derechos humanos. 





15 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 9 y 14 y ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 


artículos 7 y 8. 
16 Vide supra n.2. 


Estrategia Contar con los recursos humanos y materiales necesarios para el desempeio 
eficaz de la procuración y administración de justicia y de los tribunales admi- 
nistrativos. 


Líneas de acción 


207. Aumentar los recursos humanos y materiales del sistema de procuración y administración de 
Justicia, con base en un estudio que valore cuánto sería el presupuesto necesario para asegurar que las 
instancias de procuración y administración de justicia cuenten con los medios suficientes para cumplir 
con sus obligaciones de derechos humanos, que entre otras cosas permita: 


a) Aumentar los recursos humanos y materiales de las Juntas Locales de Conciliación y 
Arbitraje (JLCA), con base en lineamientos que ayuden a realizar el cálculo del número 
y las materias a las que se les dará preferencia. 


Responsable: JLCA 
Plazos: corto plazo (Elaboración de estudio y establecimiento de lineamientos), mediano plazo 
(creación e incremento de partidas presupuestarias) 


b) Aumentar el número de Salas Ordinarias, Auxiliares y Superiores en el Tribunal de lo 
Contencioso Administrativo del D. F. (TCADF), con base en un diagnóstico previo que 
ayude a realizar el cálculo del número y las materias a las que se les dará preferencia. 


Responsable: TCADF 
Plazos: corto plazo (Elaboración de estudio y establecimiento de lineamientos), mediano plazo 
(creación e incremento de partidas presupuestarias) 


c) Aumentar el número de agencias o agentes del MP, con base en lineamientos que ayuden 
a realizar el cálculo del número de agencias y agentes del MP necesarios, estableciendo 
un plan de acción a mediano plazo hasta tener una plantilla que pueda cumplir con las 
obligaciones establecidas. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el 
tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: pj 
Plazos: corto plazo (Elaboración de estudio y establecimiento de lineamientos), mediano plazo 
(creación e incremento de partidas presupuestarias) 


d) Continuar con el aumento de la plantilla de defensoras y defensores de oficio con base 
en lineamientos que ayuden a realizar el cálculo de la cantidad necesaria para cubrir la 
demanda, estableciendo un plan de acción a mediano plazo hasta tener una plantilla que 
pueda cubrir dicha demanda. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada 
en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: Defensoria de Oficio-cysL 
Plazo: corto plazo (elaboración de estudio y establecimiento de lineamientos), mediano plazo 
(creación e incremento de partidas presupuestarias) 
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e) Aumentar el número de Centros de Atención a Víctimas del Delito, así como la plantilla 
de profesionales del derecho, trabajo social, psicologia y medicina, con apoyo de linea- 
mientos que ayuden a realizar el cálculo de las necesidades, así como un plan de acción a 
mediano plazo que ayude a cubrir la demanda. Esta acción debe incluirse en la reforma 
penal explicitada en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: py 

Corresponsable: aLDF (aprobación del presupuesto). 

Plazos: corto plazo (Elaboración de estudio y establecimiento de lineamientos), mediano plazo 
(creación e incremento de partidas presupuestarias) 


208. — Asignar un presupuesto suficiente para dar cumplimiento de laudos o resoluciones en todas 
las materias con base en un estudio que ayude a estimar el presupuesto necesario. 


Responsables: TSJDF, JLCA, TCADF y CJSL 
Corresponsables: Subsecretaria de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia  Asegurar diligencia y eficacia en la investigación de los delitos. 


Líneas de acción 


209. — Desarrollar protocolos de investigación criminal acordes con los estándares internacionales de 
derecho humanos. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este 
capítulo. 


Responsable: Dirección General de Política Criminal-pgy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


210. — Establecer mecanismos de supervisión (autónomos e independientes) que garanticen una pla- 
neación eficaz en las investigaciones, para que las diligencias se practiquen oportunamente y se eviten 
acciones ociosas, que dilaten innecesariamente los procedimientos. 


Responsable: Visitaduría-pG] 
Plazo: corto plazo 


211. Buscar mejores resultados los resultados de los servicios periciales a fin de auxiliar en la eficacia 
de la procuración de justicia, para lo cual se deberá, entre otros: 


a)  Establecer acuerdos o convenios de colaboración con instancias públicas y/o privadas 
que cuenten con especialistas que puedan contribuir con su experiencia en diversas 
materias de especialización para cubrir la demanda de personal pericial en el sistema de 
justicia. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este 
capítulo. 


212. 


Responsable: Coordinación General de Servicios Periciales-pgy 
Corresponsable: TSJDF 
Plazo: corto plazo 


b) Establecer mecanismos de monitoreo, seguimiento y evaluación a la labor del personal 
pericial adscrito a la Coordinación de Servicios Periciales, para garantizar la eficacia e 
imparcialidad en su actuación. 


Responsables: Coordinación General de Servicios Periciales e Instituto de Formación 
Profesional-pgy 
Plazo: corto plazo 


c) Establecer mecanismos adecuados de coordinación entre el MP y las y los peritos. 


Responsable: Titular-pgy 
Plazo: corto plazo 


d) Realizar las reformas al marco legislativo y de funcionamiento orgánico de la administra- 
ción pública local que sean necesarias a fin de que la Coordinación General de Servicios 
Periciales actúe de manera autónoma, independiente y objetiva de las instancias de 
procuración y administración de justicia. Esta acción debe incluirse en la reforma penal 
explicitada en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Definir, disefiar y aplicar un estudio diagnóstico de la incidencia delictiva por actos de femi- 


nicidio en el Distrito Federal que contempla dentro de su modus operandi la tortura, el trato cruel y la 
desaparición, a fin de crear instrumentos de investigación y combate a este tipo de violencia. 


213. 


Responsables: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pgy 
Corresponsables: Inmujeres-DF y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


Proponer, en el marco de la Reforma del Sistema de Justicia Penal, modificaciones al Estatuto 


de Gobierno a fin de garantizar la independencia y autonomía del Mp: 


Responsable: Congreso de la Unión 


Estrategia Impulsar el funcionamiento eficaz de los mecanismos alternativos de justicia a 


fin de favorecer una justicia pronta y expedita.!”? 





17 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2214. 
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Líneas de acción 


214. — Llevar a cabo las reformas necesarias para instaurar un sistema efectivo de justicia restaurativa, 
que también se realice en el contexto de la reforma a la legislación local para la implementación de la 
reforma legislativa en materia de justicia penal. Para tal fin: 


a) Realizar mesas de trabajo, seminarios o foros, con una amplia participación de organi- 
zaciones de la sociedad civil, expertas, expertos y la academia, a fin de debatir y discutir 
sobre la instauración del sistema de justicia restaurativa, y analizar las experiencias de los 
sistemas de justicia de otros países, cuyos resultados sirvan de base para el establecimiento 
del marco legal necesario. 

b) Con base en lo discutido en la consulta, elaborar un proyecto legislativo para la instaura- 
ción del sistema. 

c) Llevar a cabo las acciones necesarias para la implementación del sistema de justicia res- 
taurativa, tales como capacitaciones, asignación presupuestaria suficiente, modificación 
de metodologias de trabajo, entre otros. 


En lo que concierne al sistema penal, esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en 
el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: TSJDF, JLCA, TCADF y CJSL 
Plazo: mediano plazo 


215. Fortalecer los procesos del Centro de Justicia Alternativa, fomentando la conciliación al inicio 
del proceso, exceptuando los casos de violencia contra la mujer y otras situaciones que se determinen 
con base en lineamientos previamente establecidos; privilegiando la justicia restaurativa, apoyando su 
crecimiento y dándoles mayor publicidad.!S Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada 
en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: Centro de Justicia Alternativa 
Corresponsable: CJDF 
Plazo: corto plazo 


216. — Establecer módulos de información y asesoría en las instalaciones de los órganos de procura- 
ción y administración de justicia para ofrecer orientación a las y los usuarios del sistema de justicia, y 
hacerlo más accesible y cercano a la ciudadaniía. 


Responsables: Centro de Justicia Alternativa, TSJDF, TCADF y JLCA 
Plazo: mediano plazo 


217. | Seleccionar adecuadamente a los y las conciliadores o mediadores de o los Centros de Justicia 
Alternativa, con base en un perfil que garantice la capacidad de la o el servidor público para Ilevarlas 
a cabo exitosamente, con los mejores resultados posibles. 





18 Thid., párrafos. 2060-2061. 


Responsables: Centro de Justicia Alternativa, TSJDF, TCADF y JLCA 
Plazo: mediano plazo 


218. Reformar el Código de Procedimientos Civiles para asegurar la concurrencia de las partes a la 
audiencia de conciliación en los juícios civiles, familiares y de arrendamiento, incluyendo medios de 


sanción administrativa. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


219. Sensibilizar y capacitar al personal ministerial para Ilevar a cabo procesos de conciliación 
durante la averiguación previa, privilegiando la justicia restaurativa. Esta acción debe incluirse en la 
reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: Instituto de Formación Profesional-pgy 
Plazo: mediano plazo 


220. Instalar una mesa de discusión con la participación de las instancias de Estado competentes, 
expertas o expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y representantes de la socie- 
dad civil, para elaborar una propuesta de reforma legislativa al CPDF y demás legislación aplicable, con 


la finalidad de: 


a) Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefialar más supuestos en los que los delitos puedan 
resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera paralela a la 
instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en la línea de acción 214 de 
este capítulo. 

b) Permitir la posibilidad de conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas 
a la prisión sin detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos 
de las mujeres. 

c) Hacer las penas proporcionales a la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, de 
acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y a los estándares internacionales 
aplicables en la materia. 

d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en tema 10.1 de este capítulo.!? 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Constituir a la Defensoría de Oficio del Distrito Federal en una institución 
autónoma en sus funciones y presupuestos, a fin de que desarrolle un trabajo 
de calidad para cualquier persona que solicite sus servicios y así, se fortalezca 
el derecho a una defensa adecuada y el equilibrio procesal.? 





9 Vide infra línea de acción 299 del Capítulo 11. Derecho al Debido Proceso y la línea de acción 408 del capítulo 13. Derechos de las 
Personas Privadas de la Libertad en Centros de Reclusión. 
20 Esta estrategia está repetida en el tema 11.4 del Capítulo 11. Derecho al Debido Proceso. 
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Líneas de acción 


221. Reformar la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito Federal y demás legisla- 
ción local aplicable, a fin de independizar del Ejecutivo la defensoría pública y que ésta pase a ser un 
órgano autónomo.?! Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este 
capítulo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


222. Modificar el crpDF, la Ley de la Defensoría de Oficio del Distrito Federal y demás legislación 
aplicable para adecuarla a las recientes reformas al artículo 20 constitucional Apartado B fracción VIII, 
para garantizar la profesionalización de las y los defensores de oficio y así asegurar una defensa pública 
de calidad para la población y el establecimiento de las condiciones para un servicio profesional de 
carrera para los defensores. Para cumplir con este fin, entre otras deberán asegurarse:?? 


a)  Procesos de contratación que deberán de realizarse por medio de exámenes de oposición 
que además de medir el nivel de conocimientos técnico-jurídicos requeridos para el des- 
empefio del trabajo, midan los conocimientos sobre los instrumentos internacionales en 
materia de derechos humanos, así como las recomendaciones de los organismos de super- 
visión de los mismos. Estos exámenes deberán ser aplicados y valorados por un sistema 
objetivo e independiente. 

b) Establecer mecanismo de supervisión por parte de las Visitadurías para verificar el cum- 
plimiento del requisito de ser poseedores de un título profesional. 

c) Disefiar e implementar un programa permanente de capacitación. 


Responsables: aLDF y Visitaduría-pG] 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


223. Llevar a cabo las reformas y adiciones a la Ley de la Defensoría de Oficio (LDODF) a fin de 
que se establezcan los alcances del servicio de asesoría jurídica, funciones y obligaciones que deban 
cumplir las y los defensores de oficio.?2) Como parte de esta acción se deberán de ampliar sus facul- 
tades para brindar asesoría durante la presentación de recursos de queja, inconformidad, apelación, 
amparo, y demás relacionadas ante las diversas instancias del sistema de justicia y durante su respectivo 
seguimiento,? o alternativamente que se acuerden convenios con el Instituto Federal de Defensoría 
Pública a fin de garantizar la debida representación en todas las instancias. 


Responsable: ALDF O CJSL 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 





2 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo párrafo 2180 e Informe del Relator Especial sobre la independencia de los magistrados y abogados, 
Sr. Dato 'Param Coomaraswamy, presentado de conformidad con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe 
sobre la misión cumplida en México, 24 de enero de 2002, párrafo192 inciso f. 

2 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 17, 6to párrafo. 

23 cDHDE, Informe Especial sobre la Defensorta de Oficio del Distrito Federal, 2008, párrafo. 511. 

24 Mesa intersectorial del 11 de febrero de 2009. 


224. 
estudio para estimar las necesidades financieras para: 


Incrementar significativamente el presupuesto de la Defensoría de Oficio, con base en un 


a) Allegarse de todos los recursos materiales y humanos que permitan garantizar una defensa 


eficaz que permita refutar la acusación y ofrecer contrapruebas pertinentes. 


b) Aumentar las percepciones de las y los defensores, y de las y los abogados victimales, igua- 


lándolas al menos a las de las y los agentes del mp, incluyendo los bonos adicionales, de 
conformidad con las recientes reformas al artículo 17 constitucional, 6º párrafo. Esta 
acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsables: Defensoría de Oficio del Distrito Federal-cyst (elaboración del presupuesto) y 


sF (presupuestación) 


Corresponsable: aLDE (aprobación del presupuesto) 


Plazo: mediano plazo 


Estrategia Contar con medios de impugnación efectivos, haciendo modificaciones al Juicio 


de Amparo. 


Líneas de acción 


225. 


Realizar una propuesta de modificación al juício de amparo con las siguientes características: 


a) 
b) 
c) 
d) 
e) 


FÊ. 


Permitir la acción social o colectiva. 

Incorporar el concepto de “interés legítimo” en el juicio de Amparo.” 

Otorgarle efectos Erga Omnes;? es decir, que cuando se conceda un amparo por la incons- 
titucionalidad de una legislación, ésta inconstitucionalidad sea aplicable a la población en 
general. 

Que el sobreseimiento no sea la causal que permita la continuidad de la violación de 
derechos humanos.?? 

Remover el requisito de sefialar la ubicación de la persona desaparecida en los amparos 
interpuestos por desapariciones forzadas.30 

Garantizar la protección de derechos humanos reconocidos en los tratados internacionales 
ratificados por México. 


Responsable: Congreso de la Unión 





25 


27 
28 
29 
30 


Informe del Grupo de Trabajo sobre la Detención Arbitraria acerca de su visita a México, 17 diciembre de 2002, párrafos 51 y 72 inciso a. 


Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 


Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1984. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
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164. 
Desenvolver 
programa e 
campanha 
visando à 
regularização 
da situação 
dos 
estrangeiros 
atualmente 
no país. 


165 


Adotar 
medidas para 
impedir e 
punir a 
violência e 


255. Desenvolver 
programa e 
campanha 
visando à 
regularização da 
situação dos 
estrangeiros 
atualmente no 
país, atendendo 
a critérios de 
reciprocidade de 
tratamento. 


256 


Adotar medidas 
para impedir e 
punir a violência 
e discriminação 
contra 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


vem acontecendo 
estudantes africanos 
convênio PEC-PG. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Que o Estado Brasileiro 
promova um | programa 
permanente de 
regularização jurídico-legal 
de estrangeiros imigrantes e 
refugiados, especialmente 
provenientes dos países da 
América Latina e da África, 
viabilizando sua inclusão na 
comunidade brasileira. Que 
não seja permitido garantir o 
asilo político a violadores 
dos direitos humanos. Que 
seja dedicada maior 
atenção à questão da 
imigração nas regiões de 
fronteira, promovendo 
políticas anti- 
discriminatórias e inclusivas, 
estabelecendo o diálogo 
com os países 
circunvizinhos. 


com 
do 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito da Secretaria Nacional de Justiça, foram implementadas políticas de promoção da 
regularização migratória por meio de instrumentos bilaterais com os seguintes países: Argentina, Bolívia, Suriname, Guiana 
e Paraguai, sendo que os três últimos ainda se encontram em tramitação legislativa. Observe-se que só o Acordo Brasil / 
Bolívia beneficiou mais de 40 mil nacionais daquele país, que, diante da situação migratória irregular, submetiam-se a 
condições de trabalho degradantes. 

PERSPECTIVAS: Sobre o Mercado Comum do Sul, foi assinado Acordo de Residência, que tem como resultado, em alguns 
casos, a regularização migratória. O referido instrumento tem a previsão de entrar em vigor até o mês de julho de 2008, 
eis que o último Estado Parte a internalizá-lo, Paraguai, informou o avanço de sua tramitação naquele Congresso. 


SITUAÇÃO ATUAL: Constatado que a violência e discriminação de estrangeiros no Brasil têm sua origem no 
desconhecimento das normas de imigração, a Secretaria Nacional de Justiça elaborou, confeccionou e distribuiu a 
organismos ligados à imigração e apoio aos migrantes, bem assim diretamente ao público em geral, manuais de orientação 
a estrangeiros no Brasil. 


Sobre os brasileiros no exterior, este Departamento (Estrangeiros - SNJ/MJ) mantém estreito contato com o Departamento 
de Comunidades Brasileiras no Exterior, órgão do Ministério das Relações Exteriores, visando o conhecimento de fatos 
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10.3 Recursos sencillos, rápidos y efectivos?! 


Objetivo específico. Garantizar recursos jurídicos sencillos, rápidos y efectivos. Esto implica que el 
cumplimiento de la ley, a través de la actividad del Estado, sea eficiente y genere 
seguridad jurídica.?? 


Justificación? La efectividad del derecho al acceso a la justicia, está determinada por la disponi- 
bilidad de los recursos y por la capacidad que tengan de producir el resultado para 
el que han sido concebidos. No basta con su reconocimiento por la ley, sino que 
se requiere que sea idóneo. Un derecho se vuelve ineficaz si se subordina a exigen- 
cias procesales que lo hagan inaplicable o si carece de los elementos o medios para 
obligar a las autoridades a su cumplimiento. También deja de ser eficaz si coexisten 
actitudes o políticas que impliquen el rechazo o el impedimento para su utilización 
en la protección de los derechos humanos o los intereses de las personas. 


Por otra parte, en el sistema de justicia del Distrito Federal hay problemas de 
cargas excesivas de trabajo debido a la necesidad de dar atención a la ciudad más 
poblada del país y a los altos índices de demanda, lo que resulta en la dilación de la 
administración de justicia por falta de personal suficiente en las instancias del siste- 
ma de procuración y administración de justicia, lo que conlleva a una saturación 
en las agencias del mp y en los tribunales. Asimismo, los medios alternativos de 
solución de conflictos son limitados y la etapa de conciliación durante los procesos 
civiles se incrusta en el proceso ya iniciado, cuando la voluntad de las partes para 
conciliarse es menor. Aunado a lo anterior existe una gran desconfianza en el siste- 
ma de justicia debido a la corrupción que priva y a la burocratización del sistema. 


Estrategia Eficientizar los recursos existentes para garantizar una justicia pronta y expedita 


Líneas de acción 


226. Organizar el trabajo al interior del sistema de procuración y administración de justicia a mane- 
ra de cubrir las ausencias del personal y no desatender el seguimiento de los casos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Administración-PGJ, TSJDF y TCADF 
Plazo: corto plazo 


227. Ampliar las acciones de supervisión y vigilancia del CJDF a las diversas etapas del proceso y 
revisar las metodologías de las prácticas de supervisión para asegurar que además de ser sorpresivas, 
sean más frecuentes. 





31 Vide infra líneas de acción 1294 a 1299 capítulo 19. Derecho a la salud; líneas de acción 1046, 1047 y 1048 del capítulo 17. Derecho a la 
educación; líneas de acción 1144 a 1149 y línea de acción 1170 del Capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales; líneas 
de acción 510, 517, 518, 524 a 531, y 586 capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano; y las líneas de acción 726 y 727 Capítulo 
15. Derecho al agua. 

2 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos 1947, onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3 y ogA, Convención 
Americana sobre Derechos Humanos artículos 1, 2 y 25. 

3 Vide supra n. 2. 


Responsable: CJDF 
Plazos: corto plazo (ampliación) y permanente (supervisión y vigilancia) 


228. — Reforzar los recursos de la defensoría de oficio, a fin de que su personal cuente con los espa- 
cios y los recursos materiales necesarios para el desempefio de sus funciones, debiendo ser renovados y 
actualizados constantemente. Además deberá de contar con personal pericial en las distintas especiali- 
dades requeridos para hacer frente a las necesidades de los procesos en trámite. 


Responsable: cjsL 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Incrementar la confianza en el sistema de justicia?é entre las y los usuarios del 
sistema. 


Líneas de acción 


229.  Disefiar e implementar un programa de capacitación permanente para las y los servidores 
públicos de las defensorías de oficio y los centros de procuración y administración de justicia, a fin de 
combatir prácticas autoritarias o corruptas, y fomentar prácticas amables de atención hacia las personas 
usuarias. 


Responsables: Instituto de Estudios Judiciales-rsypr, Instituto de Formación Profesional-pcy, 
TCADE y JLCA 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (disefo) mediano plazo (implementación) 


230. — Poner en funcionamiento instancias autónomas, accesibles y sencillas de recepción de quejas 
y denuncias ciudadanas, cuyas investigaciones resulten, en la sanción correspondiente cuando sea el 


caso. 
Responsables: TsjDF, Visitaduría-PGJ, TCADE, JLCA, CJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 

231. Fomentar un sistema eficaz de incentivos laborales y sanciones administrativas y/o penales 


contra acciones de corrupción, que contemplen un mecanismo público de rendición de cuentas. 


Responsables: TsjDF, Dirección Ejecutiva de Administración-PGJ, TCADF, JLCA y CJDF 
Plazo: corto plazo 


232. — Incorporar en la currícula escolar, en los niveles escolares de competencia del Distrito Federal 
media superior y superior, el estudio sobre el poder judicial, sus facultades y su estructura. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazo: mediano plazo 





3% Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos 1742 y 1743. 
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233.  Disefiar y difundir información sobre la existencia y función de las dependencias públicas o 
privadas que brindan asesoría jurídica gratuita a las personas. 


Responsables: Tsjpr, Dirección General de Comunicación Social-pGJ, TCADF, JLCA, CJDF, GDF 
y CDHDE 
Plazos: corto plazo (disefo) y permanente (difusión) 


234. — Establecer como obligatorio el que al dictarse una sentencia o resolución, en cualquier con- 
troversia judicial, la o el juez cite a las partes para explicarles el contenido y los alcances de la misma, 
así como los mecanismos con que se cuenta para recurrirla. 


Responsables: TSJDF, TCADF, JLCA y CJDF 
Plazo: corto plazo 


235.  Disefiar y distribuir ampliamente material informativo en forma de manuales o folletos que 
contengan glosarios de tecnicismos jurídicos y explicaciones sencillas sobre los procesos legales. 


Responsables: TSJDF y GDF 
Corresponsables: Dirección General de Comunicación Social-pGj y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


236. — Incluir dentro de los programas de capacitación, el objetivo de desarrollar las capacidades de 
las y los servidores públicos de informar adecuadamente a las personas usuarias del sistema sobre los 
procedimientos en los que están involucradas y para concientizarlos sobre el trato amable, humano y 
no discriminatorio que deben dar a las personas involucradas en juicio. 


Responsables: TsjpF, Instituto de Formación Profesional-pGJ, TCADF, JLCA, CJDF y CDHDF 
Plazos: corto plazo 


237.  Disefiar y difundir campafias constantes en los medios de comunicación sobre los derechos 
humanos y los mecanismos judiciales o cuasi-judiciales para defenderlos. 


Responsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (difusión) 


238. Aumentar y eficientar el número de visitas o inspecciones de los órganos de supervisión a los 
juzgados de todas las materias y de agencias del MP. 


Responsables: cjpE y Visitaduría-pgJ 
Plazo: corto plazo 


239. Fortalecer la función y desempefio de las instituciones privadas que brindan asesoría jurídica 
gratuita a las personas, por medio de cursos de capacitación o asesorías, a fin de contar con mecanismos 
de apoyo para lograr procesos eficientes y la aplicación efectiva de las resoluciones judiciales. 


Responsables: TSJDF, TCADF, JLCA, CJDE, GDE y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


240. — Reformar los códigos de procedimientos para establecer la indemnización por error judicial 


que afecte a víctimas o a cualquiera de las partes en un juicio, no sólo en la sentencia, sino en cualquier 


parte del proceso y en cualquier materia. 


Responsable: ALDF 


Corresponsables: TSJDF, JLCA, TCADF y PGJ 


Plazo: mediano plazo 


10.4 Derecho a la no discriminación e igualdad 


Objetivo específico 


Justificacióni6 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar, el principio de no discriminación e 
igualdad en el acceso a la justicia. 


El Relator sobre independencia de jueces y abogados ha sefialado que aunque la 
ley consagra el principio de igualdad, en la práctica en la mayoría del territorio 
mexicano, incluyendo el Distrito Federal, se ha demostrado que determinados 
grupos de personas, por motivos diversos, no tienen acceso a la justicia o, en todo 
caso, no lo tienen en pie de igualdad con el resto de la población, en especial las 
mujeres, las personas con discapacidad y las minorias étnicas, religiosas y lingúís- 
ticas así como las personas que padecen pobreza extrema o las contagiadas por el 
viH/sida o enfermas de sida, y los indígenas. 


En el Distrito Federal hay prácticas y realidades que impiden que el acceso a la 
justicia se dé en igualdad de condiciones, tal es el caso de la falta de accesibilidad 
para personas con discapacidad, la falta de intérpretes de idiomas indígenas o 
de la Lengua de Sefias Mexicana (LsM), y demás.)? La forma en que los jueces y 
las juezas asumen su función e interpretan el principio de legalidad, limita que 
tomen medidas de acción afirmativa a favor de personas o grupos en situación de 
discriminación y/o exclusión fuera de las establecidas en las normas. 


acar las condiciones de desigualdad de grupos en situación de discriminación 
At l d de d g aldad de grup t de d 
y/o exclusión.38 


241. Realizar las reformas requeridas en materia de justicia para reconocer el derecho específico de 


las personas con discapacidad de contar con los medios adecuados de accesibilidad, con un intérprete- 


traductora/traductor de LSM y/o en el caso de las personas con discapacidad intelectual y psicosocial 


para reconocerles el derecho de que puedan nombrar a una persona responsable para apoyarles a la 





35 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 párrafo 1º y ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos 


artículos 1.1 y 24. 
36 Vide supra n. 2. 


3% Vide supra capítulo 6. Derecho a la igualdad y no discriminación. 
38 Ley para Erradicar y Prevenir la Discriminación en el Distrito Federal artículo 18 y Diagnóstico de derechos humanos del Distrito 


Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 


2032-2049. 
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expresión de su voluntad,?? que les permita comunicarse adecuadamente e interactuar directamente 
a lo largo de todo el proceso penal. Asimismo, para personas extranjeras e indígenas,“ se deberá de 
garantizar la presencia de un traductor en la lengua de origen de la persona. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


242. — Generar al interior de la Defensoría de Oficio del Distrito Federal, una vez que ésta cuente 
con autonomía orgánica, funcional y presupuestal, una Unidad Especializada en Asuntos Indígenas 
para llevar a cabo la representación y defensa de los indígenas que viven o transitan en el D. F, que 
necesitan ejercer algún derecho o se han visto involucrados en un algún juicio en materia de cualquier 
índole. Mientras tanto, crear temporalmente una unidad jurídica especializada en la defensa de indí- 
genas con autonomía funcional y presupuestal, de tal manera que se pueda dar inicio al trabajo de la 
defensa supervisando, detectando y defendiendo los casos donde se encuentren involucradas personas 
indígenas.“ 


Responsables: Defensoría de Oficio del Distrito Federal-cyst y Dirección General de Equidad 
para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Plazo: mediano plazo 


243. rear, aplicar y evaluar un programa de mejoramiento de los servicios de la Defensoría de 
Oficio dirigidos a los grupos en situación de discriminación y/o exclusión realizando lo siguiente: 


a)  Brindarles atención inmediata a las personas adultas mayores, a la infancia y madres con 
hijos e hijas pequefios, que requieran de supervisión y cuidado de una o un adulto, a 
efecto de evitar que esperen por largos periodos en las antesalas de las oficinas de las y los 
defensores de oficio. Diferenciar dicha atención considerando las particularidades de cada 
persona. 

b) Generar canales de comunicación más dinámicos entre las y los defensores de oficio, los 
centros de reclusión y las y los agentes del MP, con el propósito de que, al existir un pro- 
blema jurídico donde cualquier persona en situación de discriminación y/o exclusión se 
vea involucrada, reciba asistencia de manera inmediata. 

co) Mejorar la accesibilidad física, de información y comunicaciones a las instalaciones y 
servicios de la Defensoría de Oficio en beneficio de las personas con discapacidad, de 
indígenas o personas extranjeras.“ 

d) Capacitar al personal en otros idiomas para brindar una mejor atención tanto a extranje- 
ros que necesiten apoyo jurídico, indígenas, así como en Lengua de Sefias Mexicana. 

e) Capacitar a las y los defensores de oficio para que puedan ejercer una mejor defensa de los 
derechos de las personas con orientación o preferencia sexual diferente y por identidad o 
expresión de género. 





3 Vide infra 2177 y 2187 del Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad. 

49 Vide infra 1850, 1852 inciso c, 1853 capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas. 

41 cpHDE, Informe Especial sobre la Defensoria de Oficio del Distrito Federal, 2008, párrafo 266. Para más detalles también ver sección corres- 
pondiente del capítulo de los Derechos de los Pueblos y Comunidades Indígenas en el Distrito Federal. 

42 Vide infra línea de acción 2180 capítulo 28. Derechos de la personas con discapacidad de este programa. 

4 De acuerdo con la Ley de Sociedad de Convivencia para el Distrito Federal, publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 16 de 
noviembre de 2006. 


fa) 


f) Continuar la capacitación en la defensa especializada de las personas con alguna enferme- 
dad mental o psiquiátrica.“ 


Responsables: Defensoría de Oficio del Distrito Federal-cyst, Sederec, Sedeso, Consejo 
Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito Federal e Instituto para la 
Atención de los Adultos Mayores en el Distrito Federal 

Plazos: corto plazo (creación), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


244. — Incrementar el personal de defensoría de oficio para atender la alta demanda del servicio por 
parte de personas de bajos recursos económicos que lo solicitan y requieran y así atender posibles des- 
ventajas de desigualdad durante la defensa.& 


Responsable: Titular-cysL 
Plazo: mediano plazo 


245. Capacitar a las y los defensores de oficio en materia de derechos humanos, especialmente 
en relación a los derechos de las personas pertenecientes a grupos en situación de discriminación y/o 
exclusión y establecer incentivos administrativos o monetarios, para quienes apliquen adecuadamente 
los conocimientos adquiridos, con base en una serie de lineamientos que se fundamenten en estándares 
internacionales de derechos humanos. 


Responsable: cjsL 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


246. — Disefiar e implementar un programa de capacitación permanente al personal de los órganos 
de procuración y administración de justicia sobre equidad, género y el tratamiento específico que 
se debe de brindar a las mujeres para solucionar situaciones de desigualdad.“º 


Responsables: TsjDE, Instituto de Formación Profesional-pgJ, TCADF, JLCA, CJDF e Inmuje- 
res-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y mediano (implementación) 


247. — Establecer mecanismos e indicadores de monitoreo y evaluación en relación con la actuación 
de las y los jueces y ministerios públicos en casos donde se encuentra involucrada una persona en 


situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: TSJDF, PGJ, TCADF, JLCA, CJDF, Sederec, DIF-DF, Consejo promotor de los dere- 
chos de las nifas y los nifos en el Distrito Federal e Instituto para la Atención de los Adultos 
Mayores en el Distrito Federal 

Corresponsable: Copred 

Plazo: corto plazo 





44 cDHDE, Informe Especial sobre la Defensoria de Oficio del Distrito Federal, 2008, párrafo 267 

45 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1982. 

46 Ibíd. párrafos. 2003 y 2033-2036. 
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Pro, 


Estrategia Aumentar y eficientar los recursos humanos, económicos y materiales para dar 
atención especializada a mujeres en los sistemas de procuración y administra- 
ción de justicia. 


Líneas de acción 


248. Al hacer la planeación estratégica correspondiente a la reforma penal, considerar el estable- 
cimiento de agencias del MP especializadas en la atención de la violencia contra nifias y mujeres, con 
especial atención a aquellas que formen parte de grupos de situación de discriminación y/o exclusión. 
Considerar el establecimiento de agencias de investigación en delitos de homicidio, violación, abuso 
sexual, hostigamiento sexual, trata de personas,“ violencia familiar. 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (planeación); mediano (implementación) 


249. Al hacer la planeación estratégica correspondiente a la reforma penal, considerar el estableci- 
miento de tribunales especializados para juzgar casos de violencia contra nifias y mujeres (órdenes de 
protección, casos de violencia familiar en materia penal y familiar). 


Responsable: CJDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (planeación); mediano (implementación) 


250. Capacitar y especializar a las y los servidores públicos en materia de atención de la violencia 
contra las mujeres permanentemente, contemplando un sistema de indicadores que permita medir su 
impacto en la atención a las mujeres víctimas de violencia.5º 


Responsable: Instituto de Formación Profesional-pgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (inicio de actividad); mediano plazo (implementación) 


251. Fortalecer el Fondo de Apoyo a Víctimas del Delito”! para apoyar económicamente a todas 
las mujeres víctimas de violencia que se encuentren en mayores condiciones de discriminación y/o 
exclusión y para propiciar su autonomía.? 





4 Vide infra capítulo 30. Derechos de las victimas de trata de personas y explotación sexual comercial. 

48 oEA, Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer (Convención Belém Do Pará), artícu- 
lo 7 incisos b, fy g en conexión con el artículo 9; Recomendaciones emitidas a los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en 
el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las 
Américas”; y Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del D. F. 

4 ora, Convención Belém Do Pará, artículo 7 incisos b, fy g en conexión con el artículo 9; Recomendaciones emitidas a los Estados parte 
en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las 
Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”; y Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del D. F. 

5º Recomendación del Mecanismo de Seguimiento a la Convención Belém Do Pará (Mesecvr) México, Recomendaciones emitidas a los 

Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia 

para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”, ogA, Convención Belém Do Pará, artículo 8, Ley de Acceso de las Mujeres a una 

Vida Libre de Violencia del D. F., y Reglamento de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia para el D. E 

Véase las líneas de acción 274 a 292 capítulo 11. Derecho al debido proceso. 

52 oga, Convención Belém Do Pará, Artículos 7 y 9 y Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del D. E, artículo 59. 


5 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


10.5 Aplicación de los estándares de derechos humanos por parte de jueces y juezas 


Objetivo específico -Respetar, proteger, garantizar y promover el cumplimiento de la obligación 
de dictar resoluciones apegadas a los estándares internacionales de derechos 
humanos. 


Justificacióniá La mejor opción para que haya seguridad y convivencia social son los procesos 
justos en los que se respeten los derechos, reconocidos tanto en el ámbito nacio- 
nal como en el derecho internacional de los derechos humanos, en la investiga- 
ción de delitos, el procesamiento de probables responsables, el castigo de las y los 
responsables y la reparación del daúio a las víctimas de delitos o de violación a los 
derechos humanos. Las juezas y los jueces y las y los magistrados del TsJDE no 
utilizan los principios de interpretación de los derechos humanos para resolver 
los conflictos, sino que se miran a sí mismos como juezas y jueces de estricta 
legalidad que significa que tienden a no “extralimitarse” del marco legal nacional 
o local, dejando de lado los derechos contemplados en el marco nacional o local, 
aquellos contemplados por los tratados y convenios internacionales de derechos 
humanos aprobados y ratificados por México y la reparación a la víctima por 
violaciones a derechos humanos. No hay incentivos institucionales para modifi- 
car el criterio legalista, fomentando la aplicación de los tratados. Al identificarse 
a sí mismos como juezas y jueces de estricta legalidad, se auto restringen en sus 
facultades para generar procesos y dictar sentencias basadas en tratados de dere- 
chos humanos. 


Estrategia Impulsar la utilización de los instrumentos internacionales de derechos huma- 
nos entre las y los servidores del sistema de procuración y administración de 
justicia en su actuar y sus resoluciones.% 


Líneas de acción 


252.  Disefiar e implementar un programa de capacitación permanente para las y los servidores del 
sistema de procuración y administración de justicia en la aplicación de principios contenidos en los 
instrumentos internacionales de derechos humanos aprobados y ratificados por México, incluyendo 
los principios pro persona y no regresión, entre otros e implementando mecanismos de seguimiento a 
dicha capacitación. Especialmente se buscará con esta capacitación: 





53 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2º, y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 
San José) artículo 1º. 

54 Vide supra n. 2. 

5 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos 1776-1784, 1797,1982, 1985-1996. 
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a)  Extender su uso entre las juezas y los jueces y las y los magistrados en todas las materias e 
implementar métodos de evaluación de tales formas de capacitación.5 

b) Aplicar criterios e interpretación de la ley basados en principios generales del derecho 
civil, equidad y reglas de interpretación de los contratos.” 

c) Impulsar el uso de las medidas para mejor proveer e implementar métodos de evaluación 
de tales capacitaciones, con el fin de evitar actuaciones judiciales que no tomen en cuenta 
las desigualdades entre las partes, cuando esta desigualdad sea consecuencia de violaciones 
al derecho a la igualdad y no discriminación. 


Responsables: TsjDF, Instituto de Formación Profesional-pGJ, TCADF, JLCA, CJDF y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseão) y mediano (implementación) 


253. Creary aplicar un indicador para medir la utilización apropiada de los tratados internacionales 
aprobados y ratificados por México, criterios de interpretación del sistema interamericano, del sistema 
internacional y otras fuentes vinculantes de derechos humanos, con la participación de sociedad civil, 
y tomarlo en cuenta como un criterio para el nombramiento y promoción. 


Responsables: TSJDF, TCADF, JLCA y Titular-pgj 
Plazos: corto plazo (creación), mediano (aplicación) 


254. — Impulsar la incorporación de asignaturas en las carreras de Derecho sobre criterios e interpre- 
tación de leyes con perspectiva de derechos humanos.” Línea de acción relacionada con el tema 11.4 
del capítulo 11 Derecho al Debido Proceso. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se y UACM 
Plazo: corto plazo 


255. —Generar y poner en marcha mecanismos que incentiven a las y los servidores públicos del 
sistema de procuración y administración de justicia para que utilicen criterios de equidad de género 
y tratamiento especial para solucionar situaciones de desigualdad; en particular, aquellas que realicen 
acciones afirmativas legalizadas, de manera permanente. 


Responsables: TsjDF, Titular-PGJ, TCADF, JLCA y CJDF 
Plazos: corto plazo (generación) y mediano plazo (puesta en marcha) 


10.6 Tribunales independientes, autónomos y eficientes 


Objetivo específico. Garantizar el cumplimiento de la obligación de contar con tribunales indepen- 
dientes, autónomos y eficientes en el quehacer de la administración de justicia.? 





56 Ibíd., párrafos 1776-1784, 1797, 1982, 2018 y 2019. 
57 Ibid., párrafos 1997 y 2000. 
58 Los criterios de interpretación están constituídos por la doctrina y jurisprudencia emitida por la Corte y la Comisión Interamericanas de 


% 


Derechos Humanos y los diversos Comités de derechos humanos de las Naciones Unidas, así como por las opiniones consultivas de la 
Corte y Comisión Interamericanas. 

Ibíd., párrafo 1982. 

5º onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14.1; ONU, Principios básicos relativos a la independencia de la judica- 


s: 


No) 


tura y OEA, Convención Interamericana sobre Derechos Humanos, artículo 8.1. 


JustificaciónS En el D. E aún hay tribunales cuyos miembros son nombrados exclusivamente 
por el poder ejecutivo, o en su caso, aprobados por el poder legislativo a propuesta 
del ejecutivo, por lo que se puede considerar que no gozan de autonomía. Por 
otro lado, pese a que se ha avanzado en los mecanismos de nombramiento de 
las y los jueces y magistrados, aún quedan dudas sobre la efectividad de los con- 
troles establecidos. Si bien ya hay un órgano especializado en la responsabilidad 
administrativa del poder judicial, aún no hay una efectiva rendición de cuentas, 
ni se ha consolidado su autonomía financiera. La información disponible sobre 
los procedimientos judiciales no es suficientemente completa ya que no especifi- 
ca el periodo en que se originaron los casos, ni las causas que los originaron, ni 
sanciones aplicadas en que se detectó responsabilidad. Adicionalmente, no existe 
información sobre el número de audiencias por juzgado, cuántas de ellas tienen 
presencia de terceros; cuántas de ellas tienen presencia de las partes; en cuántas de 
ellas se encuentra presente la o el juez, lo que dificulta hacer un análisis del cum- 
plimiento de la obligación del Estado de contar con tribunales independientes, 
autónomos y eficientes. 


Estrategia Dotar de autonomia real a los tribunales dependientes del ejecutivo. 


Líneas de acción 


256. Reformar la legislación aplicable a fin de que los nombramientos de las y los presidentes de 
las Juntas de Conciliación y Arbitraje, no recaigan exclusivamente en la o el representante del poder 
Ejecutivo (Presidente) y sino que sea una responsabilidad compartida con el poder Legislativo, para así 
contribuir a la independencia y autonomía del sistema de justicia laboral.º2 


Responsable: Congreso de la Unión 


257. — Integrar todos los órganos jurisdiccionales al poder judicial, para avanzar efectivamente en 
mejorar las condiciones de acceso a la justicia laboral y ambiental, entre otras. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


258. Reformar el artículo 122 a fin de que sea facultad exclusiva de la ALDF la elección y los cambios 
en los nombramientos de las y los magistrados del TSJDF y así se incrementen los niveles de autonomía 
e independencia del poder judicial. 


Responsable: Congreso de la Unión 





61 Vide supra n. 2. 

2 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafos 2073. Vide infra líneas de acción de la 1150 a 1156 del capítulo 18. Derecho al trabajo y 
derechos laborales de este programa. 

8 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo. 2077. 
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discriminação 
contra 
estrangeiros 
no Brasil e 
migrantes 
brasileiros no 
exterior. 


167. 
Estabelecer 
política de 
proteção aos 
direitos 
humanos das 
comunidades 
estrangeiras 
no Brasil. 


168. 
Estabelecer 
política de 
proteção aos 
direitos 
humanos das 
comunidades 
brasileiras no 
exterior. 


169. 
Reformular a 
Lei dos 
Estrangeiros, 
através da 
apreciação 
pelo 
Congresso do 
projeto de lei 
1813/91, que 
regula a 
situação 


estrangeiros no 
Brasil e 
brasileiros no 
exterior. 


257. Estabelecer 


políticas de 
promoção e 
proteção dos 
direitos das 
comunidades 
brasileiras no 
exterior e das 
comunidades 
estrangeiras no 
Brasil. 


258. Propor a 
elaboração de 
uma nova lei de 
imigração e 
naturalização, 
regulando a 
situação jurídica 
dos estrangeiros 
no Brasil. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Dirietos Humanos 

1. Exigir a criação de um 


grupo de trabalho para 
articular uma nova lei de 
estrangeiros, que resgate a 
história migrante brasileira e 
que tenha com princípios os 





trabalho em elaboração permanente 


relativos à demanda. 


PERSPECTIVAS: Espera-se que os destinatários do referido material didático permaneçam solicitando parcerias da 
Secretaria Nacional de Justiça (SNJ/MJ) com vistas à difusão das informações diretamente para a comunidade por meio de 
palestras, workshops e seminários. Ainda assim, independentemente das solicitações, vêm sendo promovidos eventos 
visando à capacitação dos agentes para melhor atender ao público alvo, além da iniciativa de oferecer os serviços a 
entidades estratégicas. 


(V. Meta 13 - Tráfico de Pessoas). 
SITUAÇÃO ATUAL: Foi elaborado pelo Ministério da Justiça e encaminhado à Casa Civil Anteprojeto de Lei (APL) que visa 
substituir o atual Estatuto do Estrangeiro. O referido APL atende à nova orientação constitucional e internacional de 


proteção à pessoa humana. Quando de sua constrição foram consideradas sugestões da sociedade civil órgãos ligados à 
migração, bem assim o público em geral. 


Sobre a meta em questão, registre-se que há no APL proposta de criação do Conselho Nacional de Migração, vinculado ao 
Ministério da Justiça, que tratará, também, da situação dos brasileiros no exterior, sempre em conjunto com o Ministério 
das Relações Exteriores. 


- Combate ao Tráfico de Pessoas 

1) Implementação dos Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
2) Criação do Prêmio de inventivo a boas práticas: I Prêmio Libertas 
PERSPECTIVAS: 


Espera-se que o APL seja encaminhado à apreciação da Casa Legislativa até junho de 2008. Após a criação do referido 
Conselho, será possível instituir políticas mais delineadas e eficazes, com foco nos direitos humanos e na proteção da 
pessoa humana. 


- Combate ao Tráfico de Pessoas 


1) Criar possibilidades para repressão, responsabilização, prevenção e reinserção social das vítimas de tráfico de pessoas. 
Envolvendo as parceiras com as organizações públicas e da sociedade civil. 


2) Fomentar o meio acadêmico para refletir sobre as diversas nuances do tráfico de pessoas e incorporar os trabalhos 
como subsídios para a elaboração de políticas públicas mais efetivas e condizentes com a realidade brasileira. 

SITUAÇÃO ATUAL: 

PERSPECTIVAS: 
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259. — Asignar una partida presupuestal para el poder judicial determinada por porcentaje como piso 
mínimo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fortalecer los métodos de rendición de cuentas e información pública sobre el 
quehacer de procuración y administración de justicia. 


Líneas de acción 


260. Fomentar el control de la contraloría social sobre los órganos encargados de procuración y 
administración de justicia.% 


Responsables: PGJ, TSJDF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


261. Mejorar los mecanismos de transparencia para la selección de las y los jueces y magistra- 
dos, publicando toda la información relevante sobre los requisitos que deben cumplirse para ocupar 
el puesto respectivo y el perfil de la o el candidato. 


Responsables: CJDE y ALDF 
Plazo: corto plazo 


262. — Hacer más accesibles los procedimientos de responsabilidad por parte del CJDF, a fin de que 
las personas no requieran contratar a un o una asesoría legal para realizar trámites.% 


Responsable: CJDF 
Plazo: corto plazo 


263. Implementar un sistema integrado de estadísticas criminales en el Distrito Federal, que con- 
temple mecanismos para la información pública y que utilice conceptos y clasificaciones comunes entre 
las instituciones del sistema de justicia penal en el D. F, que permitan vincular los datos provenientes 
de las instancias de justicia penal local entre sí y de los provenientes de otros organismos, incluso de 
niveles local, nacional e internacional. Se deberán de desagregar los datos por delito, consignaciones 
y sentencias, sexo, edad y nivel de educación de cada persona, que permita generar estadísticas con 
enfoque de derechos humanos y de género. 


Responsables: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pgy, ssp, Subsecretaría de 
Información e Inteligencia-ssPDF, TSJDF, TCADE y JLCA 
Plazo: mediano plazo 





4 Ibíd., párrafos 2075 y 2078. 
6 Ihid., 1982. 
66 Tbid., 2007. 


Estrategia Contar con información sistematizada sobre la situación de los casos Ilevados 
en el sistema de administración de justicia que permita tomar decisiones ade- 
cuadas en materia de política pública. 


Líneas de acción 


264. — Cumplir con las obligaciones de la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del 
Distrito Federal, reglamentando al interior de los organismos los datos que deben ser sistematizados y 
puestos a disposición del público. 


Responsables: TSJDF, JLCA, TCADF, Info-DF y PGJ 
Plazo: corto plazo 


265. — Establecer mecanismos de trabajo que contemplen la recopilación y sistematización de datos 
desagregados en las instancias encargadas de la administración de justicia. 


Responsables: TSJDF, JLCA, TCADF € Info-DF 
Plazo: corto plazo 


266.  Detectar en las estadísticas de incidencia delictiva del GDF casos de violencia contra mujeres 
que contienen en sus componentes la tortura o trato cruel y o el secuestro de particulares a mujeres por 
actos de intolerancia discriminatoria por edad, orientación o preferencia sexual, etnia, con discapaci- 
dad u otra condición de exclusión o discriminación, a fin de iniciar un diagnóstico que visibilice la 
situación que presenta en el D. E sobre este tipo de violencia. 


Responsables: Subsecretaria de Información e Inteligencia-ssppr y Dirección General de 
Estadística y Política Criminal-pgy 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


10.7 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos de 
Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho al acceso a la justicia en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 
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* Capítulo 21. Derechos de las mujeres 
Líneas de acción 1505 a la 1513 
* Capítulo 22. Derechos de la infancia 
Líneas de acción 1635 a la 1662 
* Capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1973 a la 1821 
* Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 
Líneas de acción 1848 a la 1859 
* Capítulo 25. Derechos de la población Lesbiana, Gay, Bisexual, Iransexual, Iransgénero, Travesti 
e Intersex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1999 a la 2003 
* Capítulo 26. Derechos de las poblaciones callejeras 
Líneas de acción 2066 a la 2070 
* Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad 
Líneas de acción 2176 a la 2186 
* Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
Líneas de acción 2400 a la 2412 


rama de derechos humanos del Distrito Federal 


j 





En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


10.8 Indicadores del derecho al acceso a la justicia 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos%” y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se disefio el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





$7 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
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OBJETIVO / INDICADOR dilfdieador ND 


Indicadores Generales 







jumanos del Distrito Federal 


|] 
K 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
1 |en materia de "Dilatación en la sentencia Jurisdiccional"| P/OACNUDH N.A. NA. 3 
5 E E 
Yo aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
5 : : 
Y% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
o 


Programa de derechos 


Estadísticas judiciales sobre cantidad y eficacia de P/CIDH 





acciones de tutela efectiva en el sistema de justicia 


1. Reforma al Sistema de Justicia Penal 
Planeación estratégica para el proceso de . 
3 i. G/Por definir 
transformación de la reforma penal 
2. Cuestiones estructurales del sistema que afectan el acceso a la justicia 
No. de recomendaciones de relatores de Naciones 
4 |Unidas y del Sistema Interamericano, implementadas Proceso 
en la justica capitalina 
5 % Gasto público en sistemas de impartición y P/OACNUDH/ 72% 
procuración de justicia respecto del gasto público total TSJDF nd 
6 % personas sentenciadas en juicios orales / personas Preso | || 
Rs b Proceso 
condenas en juícios escritos. 
: Número de Juezas, Jueces, Magistradas y Magistrados | P/OACNUDH/ 
vs. asuntos ingresados TSJDF 
Número de denuncias que culminan en una GIGDF Ei 
aprehensión 
n à : - 
% sentencias por tipo de delitos graves y R/OACNUDH DO 


características de víctimas y perpetradores 









Distribución de detenciones por principales delitos G/GDF 


Y%personas con funciones jurisdiccionales, consignados 


—- 


y sentenciados por el indebido ejercicio de sus 
funciones 


P/OACNUDH/ 
TSJDF 
3. Recursos sencillos, rápidos y efectivos 
Promedio de duración de los juícios por tipo de materia | P/OACNUDH/ 
(civil, penal, familiar y para adolescentes) TSJDF 
Accesibilidad física y cobertura poblacional de los 
Ea Ra P/CIDH 
servicios legales públicos 


Encuestas de opinión sobre el funcionamiento del 
: ar a di P/CIDH 
sistema de administración de justicia 
Existencia de estudios de percepción de independencia 
ao: ; ua P/CIDH 
y eficacia del sistema de justicia 














% Casos pendientes por dictar sentencia de acuerdo a | P/OACNUDH/ 
la materia 


—- 


= Es: mé E 
q Bs OQ NO —- O 








INFORMACIÓN NACIONAL ob , 
servaciones 
[2000 | 2065 | 2007 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 


materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 





Ver también la Agenda Legislativa. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone generar. 


Cifra del presupuesto 2008. 





Se propone generar. 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 


Indicador disponible. 


Se propone generar. 


Indicador disponible. 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 


elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 

Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 





Se propone generar. 
Se propone generar. 


Se propone generar. 
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(continuación) 


OBJETIVO / INDICADOR A Os 


4. Derecho a la igualdad y no discriminación 


16 





Índice de acusados en situación de pobreza con 

defensa legal de oficio / acusados con defensa legal de Porco] | 

su elección 

personas e tac de porra ONT! | meo | |] 

É RA Proceso 

personas en situación de pobreza 
% peticiones de asistencia legal e intérpretes gratuitos 

8 [atendidas y % de peticiones canalizadas a mecanismos porem | 
alternativos 

% casos en que la o el Juzgador ha requerido un perito | P/CIDH/TSJD 

traductor en lenguas indígenas o lenguas extranjeras F 


5. Aplicación de los estáândares de derechos humanos por parte de jueces y juezas 
Casos reportados de denegación de justicia y % 
víctimas que recibieron indemnización en plazo R/OACNUDH 
razonable 
% personas con funciones jurisdiccionales capacitados | P/OACNUDH/ 
en derechos humanos 
E 7 z - : 
Yo de sentencias en la que los Jueces aplican o citan P/CIDH/TSJD 
legislación (nacional o internacional) en materia de r 
derechos humanos 
% sentencias judiciales con medidas alternativas a la 
ano : P/IIN (a) 
privación de libertad 
24/% casos remitidos al Centro de Justicia Alternativa de ps 


js humanos del Distrito Federal 






1 
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co 
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NO 
a 


NO 
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6. Tribunales independientes, autónomos y eficaces 






Fortalecer los métodos de rendición de cuentas e 
información pública sobre el quehacer de procuración y | G/Por definir 
administración de justicia 


25 





Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación y/o exclusión, 
además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cdhdf. 

(a) Instituto Interamericano del nifo, la nifia y adolescentes. 


Fuentes 

1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

2/ Proyecto de decreto de presupuesto de egresos del Distrito Federal para el ejercicio fiscal 2008: http://www.finanzas.df.gob.mx/egresos/ 
Proy. 2008/Decreto 2008.pdf 
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Se propone generar. 
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Cambió el indicador original de la CIDH: 
"Cobertura de los servicios de traducción en 
lenguas indígenas y de minorías étnicas" 


Se propone generar. 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 


CT Esses 
Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Capítulo 11. Derecho al debido proceso* 


Objetivo general! 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
al debido proceso? de todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal. 


Justificación? 


Durante la elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, se observó la ten- 
dencia a vincular los conflictos del debido proceso solamente con el derecho penal, de acuerdo a la 
información encontrada y proporcionada. Esto dio como resultado la carencia de datos suficientes para 
hacer un análisis completo del cumplimiento de las obligaciones del Estado en los diversos procesos 
jurisdiccionales, tanto en el Tribunal de lo Contencioso Administrativo (TCADF) y en la Junta Local 
de Conciliación y Arbitraje (JLCA), como en el Tribunal Electoral del Distrito Federal (reDF). Incluso 
fue difícil obtener información suficiente sobre los procesos desarrollados ante el Tribunal Superior de 
Justicia del Distrito Federal (rsjDE) para analizar el cumplimiento de las obligaciones del Estado en 
materia de debido proceso ante las y los jueces civiles, familiares y de arrendamiento. Por esta razón un 
gran pendiente es el de ampliar el diagnóstico para valorar los niveles de goce, respeto y protección de 
este derecho en todas las materias procesales. 


En materia penal, muchos de los obstáculos para el ejercicio del debido proceso en el Distrito 
Federal tienen que ver con: 


* La tendencia inquisitorial del sistema penal, que vulnera la presunción de inocencia, transgrede la 
debida valoración de la prueba y utiliza el principio de castigar lo que se es y no lo que se hace. 
Este problema debe quedar resuelto con la aprobación de la reforma en materia penal para la 
instauración de un sistema acusatorio en México,f misma que será reproducida en las entidades 
federativas y en el Distrito Federal. 

* La falta de sensibilización y capacitación de las y los servidores públicos encargados de hacer 
cumplir los principios y garantías del debido proceso, lo cual se traduce en abuso de poder, 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 
1 nv, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 8. 
2 Esel conjunto de condiciones que deben cumplirse para la tutela efectiva de los derechos fundamentales que están en juego en los proce- 
sos de impartición de justicia de cualquier naturaleza así como una investigación y un juicio justo para las partes (Diagnóstico de derechos 
humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, 
México, 2008, párrafo 2096). Implica el derecho de toda persona involucrada en un proceso jurisdiccional a ser oída con las debidas 
garantías y en un plazo razonable, por un juez y/o tribunal competente, independiente e imparcial, establecido con anterioridad por la 
ley (Ibíd. 2101). Algunas de las condiciones para la tutela de este derecho se podrán encontrar en el capítulo del Derecho al Acceso a 
la Justicia. 
Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 21, Sistema de Justicia, 
marco general y capítulo 24 Derecho al Debido Proceso, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, páginas 420-426 y 497-522, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del 
proceso. 
Explicitada en el Capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia de este Programa. En este capítulo se seúalan varias líneas de acción específicas 
que deben estar contenidas en la reforma del sistema penal y que afectan directamente el derecho al debido proceso penal. 


jurídica do 
estrangeiro 
no Brasil. 


Informação adicional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
direitos humanos e a 
proteção aos trabalhadores 
e as trabalhadoras 

migrantes; 

2. Que este mesmo grupo 
de trabalho e a própria 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos articule a 
imediata ratificação pelo 
Brasil da Convenção das 
Nações Unidas para a 
proteção de Todos os 
Trabalhadores e suas 
Famílias, aprovada em 
1990. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 
Que o Estado Brasileiro dedique maior atenção à questão da migração nas regiões de fronteiras promovendo políticas anti-discriminatórias e inclusivas, 
estabelecendo o diálogo com os países circunvizinhos. 


trabalho em elaboração permanente 
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irregularidades y maltrato a las personas que son parte de un proceso y en la vulneración de los 
derechos de las víctimas del delito. 

La insuficiencia de recursos materiales y humanos de los órganos de procuración y adminis- 
tración de justicia, lo que impide a menudo que la persona cuente con una o un traductor o 
intérprete o con otros medios de comunicación que garanticen accesibilidad de información y 
comunicaciones; que no tenga una defensa adecuada, así como que las y los jueces no estén pre- 
sentes en las audiencias, debido a la carga de trabajo. 

La inexistencia de una base de datos del sistema de procuración y administración de justicia que 
permita obtener información relacionada con el cumplimiento de las premisas y garantías del 
debido proceso. Esto dificulta la elaboración de un diagnóstico sobre el tema, lo cual repercute en 
el establecimiento de acciones específicas encaminadas a mejorar las condiciones para el debido 
proceso en el Distrito Federal. 

El inadecuado disefio institucional de participación y representación de las víctimas en los pro- 
cesos penales, por la forma en que se ha concebido al sistema penal tradicionalmente, teniendo 
como principal efecto la exclusión de la víctima en el proceso, que a su vez resulta en violaciones 
al derecho de acceso a la justicia y al derecho a la reparación. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho al debido proceso 
que se abordan en este capítulo: 


11.1 Derecho a un juício público ante jueza o juez competente 
11.2 Derechos de las víctimas 

11.3 Presunción de inocencia 

11.4 Defensa adecuada 


11.5 Garantia para ofrecer pruebas y desahogo de las mismas 








11.1 Derecho a un juício público ante jueza o juez competente 


Objetivo específico. Garantizar que el caso de controversia sea analizado, valorado y resuelto equitativa 


y públicamente en un plazo razonable, frente a un/a juez/a competente, precons- 
tituido por ley, cualquiera que sea la materia. 


Justificaciónt En el sistema de justicia del Distrito Federal, se detectó que en gran parte de los 


procesos legales, las actuaciones judiciales son ventiladas por servidoras y servi- 
dores públicos que no necesariamente tienen la investidura de jueces y juezas. 
De hecho, la presencia de la o el juez durante las audiencias es inexistente; si 
bien, desde un punto de vista formal se establece la presencia de la o el juez en 
la sede del tribunal, éste o ésta suele delegar en las o los secretarios de acuerdos 
y en muchas ocasiones, en las o los secretarios (mecanógrafas/os), la realización 
de las actuaciones, para firmar con posterioridad como si hubiera estado presen- 
te durante el desarrollo de la audiencia. Asimismo, en los juzgados del Distrito 
Federal, debido al cúmulo de trabajo, pueden Ilevarse a cabo simultáneamente 
dos o más audiencias de diferente naturaleza, debido a que se distribuyen de tal 





5 Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14.1 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 8.1. 
é Vide supra n. 3 


manera que se tratan de realizar a la misma hora audiencias para el desahogo de 
una prueba testimonial, a la vez que audiencias de rápido desahogo, y otras dili- 
gencias procesales, lo que dificulta la presencia de la o el juez y la implementación 
de acciones logísticas que produzcan resultados positivos. Aun en aquellos raros 
casos en los que la o el juez está presente, no se observa formalidad alguna, la que 
sería necesaria para que la persona procesada como las personas presentes puedan 
identificar claramente a los actores del juzgado. 


En casos en los que existen posibles violaciones a derechos humanos cometidas 
por miembros del ejército, la justicia local declina su competencia a la jurisdicción 
militar, lo que por una parte coloca a la víctima ante una autoridad judicial no 
competente para conocer su caso y por la otra le restringe sus posibilidades de 
acceder a un sistema de justicia objetivo e imparcial. 


Estrategia Asegurar en la práctica el derecho de defensa y audiencia pública de las partes.” 


Líneas de acción 


267. | Modificar el Código de Procedimientos Penales del Distrito Federal (CPPDF), el Código Penal 
del Distrito Federal (crDr), la Ley de Procedimiento Administrativo del Distrito Federal (LPADE) 
y demás ordenamientos aplicables en los que se prevean procesos sancionatorios para establecer como 
obligatoria, entre otras: 


a) La presencia de la o el juez. En caso del proceso penal, armonizarlo conforme al artículo 
20 fracción VI de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos (CPEUM). 

b) La conducción de la o el juez de todas las audiencias. En caso del proceso penal, armoni- 
zarlo conforme al artículo 20 fracción II de la CPEUM. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


268. Reformar el CPPDE para asegurar la participación de la víctima durante el proceso penal, con- 
forme a lo establecido en el artículo 20 apartado C fracciones I, Il y VII de la cPEUM, que en contraste 
con los artículos 9 y 9 bis del código vigente, amplia las facultades de la víctima para intervenir acti- 
vamente durante la investigación y proceso y obliga al Ministerio Público (MP) a tomar en cuenta las 
solicitudes de la o el denunciante. Para cumplir con lo establecido en el artículo 20 constitucional se 
deberá de considerar el derecho a: 


a) Recibir asesoría jurídica; ser informada de los derechos que en su favor establece la 
Constitución y, cuando lo solicite, ser informada del desarrollo del procedimiento penal. 





7. Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 20 
fracciones II y VI. 
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b) Coadyuvar con el MP; a que se le reciban todos los datos o elementos de prueba con los 
que cuente, tanto en la investigación como en el proceso; a que se desahoguen las diligen- 
cias correspondientes, y a intervenir en el juício e interponer los recursos en los términos 
que prevea la ley. 

c) Impugnar ante autoridad judicial las omisiones del MP en la investigación de los delitos, 
así como las resoluciones de reserva, no ejercicio, desistimiento de la acción penal o sus- 
pensión del procedimiento cuando no esté satisfecha la reparación. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


269. Establecer ajustes en la metodologias del desahogo de las audiencias públicas y protocolos 
de atención a fin de hacerlas más eficaces y eficientes. En el caso de la justicia penal será de manera 
temporal mientras se finaliza la implementación de la reforma penal. Esto implica: 


a) Programar mejor los tiempos y horarios de audiencias judiciales para garantizar la presencia 
de la o el juez y acortar las distancias entre las diligencias que se encuentran relacionadas 
entre sí, procurando que se desahoguen en un solo día, o en días consecutivos. 

b) Destinar al inicio del proceso una fase de clara identificación de las partes y las y los ser- 
vidores públicos en el proceso y el papel que desempefian. 

c) Proporcionar mayores facilidades logísticas para que se realicen las audiencias. 

d) Utilizar los medios tecnológicos disponibles para compilar archivos y documentación 
durante el proceso, tales como el uso de registros videográficos y documentos electrónicos 
de manera generalizada. 

e) Evitar la práctica de diligencias que resulten innecesarias estableciendo apercibimientos y 
sanciones a las y los litigantes que apliquen prácticas dilatorias. 


Responsables: TSJDF, CJDE, JLCA y TCADF 
Plazo: corto plazo 


270. — Generar la infraestructura necesaria para los centros de procuración y administración de justi- 
cia, o en su caso modernizar la actual, a fin de contar con áreas que permitan a las partes estar presentes 
durante el proceso (especialmente en los procedimientos penales, cuando la o el probable responsable está 
privada/o de su libertad) y previendo un espacio apropiado y accesible para la asistencia del público. Esto 
implica la elaboración de un estudio que permita estimar las necesidades presupuestales. Esta acción debe 
incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: Titular-pGy 
Corresponsables: ALDF, TSJDF y CDHDF 


Plazos: corto plazo (elaboración de estudio); largo plazo (finalización de construcción y/o 
modernización de infraestructura) 


271. Contar con espacios físicos que cumplan con las condiciones de confidencialidad para el 
desarrollo de las diligencias en las que intervengan nifos, nifias y jóvenes, además de ser acordes a 
la etapa de desarrollo en que se encuentren; así como cuando en las diligencias intervengan víctimas 
de secuestro, violación, trata de personas* o delincuencia organizada. Esta acción debe incluirse en la 
reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia.” 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Administración-pGy, TSJDF (construcción y moderniza- 
ción) y ALDF (aprobación de presupuesto etiquetado) 

Corresponsables: TLCA y CJSL 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Garantizar que los tribunales militares no extiendan su jurisdicción a aquellos 
casos en los que esté involucrado una persona civil, ya que éstos son de com- 
petencia de las autoridades civiles. 


Líneas de acción 


272. —Impulsar la reforma al artículo 58 del Código de Justicia Militar, para asegurar que las viola- 
ciones de derechos humanos perpetradas contra una civil o un civil por personal militar, sean conocidas 
por la justicia civil, de conformidad con el artículos 13 constitucional. 


Responsable: Congreso de la Unión 


273. — Establecer convenios de cooperación con los órganos de justicia castrense para la implementa- 
ción de un sistema de monitoreo e intercambio de información con respecto a los casos que se lleven 
en la jurisdicción militar donde se encuentre involucrado un/ una civil que habite o transite en el D. F. 


Responsable: yg 
Corresponsables: PGJ y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


11.2 Derechos de las víctimas 


Objetivo específico. Garantizar la seguridad, el bienestar físico y psicológico de las víctimas de vio- 
laciones a derechos humanos así como los de sus familias y garantizar un trato 
humano y de respeto a su dignidad, así como asegurar que reciban una reparación 
adecuada, efectiva y rápida del dafo sufrido.!0 





8 Para más información ver capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial de este Programa. 

? Vide Infra también líneas de acción de la 1816 a la 1821 capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes de este Programa. 

10 ONU, Principios y directrices básicos sobre el derecho de las víctimas de violaciones manifiestas de las normas internacionales de derechos 
humanos y de violaciones graves del derecho internacional humanitario a interponer recursos y obtener reparaciones, principio VI par. 10 
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Justificacióni Las víctimas del delito se tornan en víctimas de violaciones a los derechos huma- 
nos ante la inacción o la acción inadecuada del Estado para procurar o admi- 
nistrar justicia. La víctima es la parte más ignorada en el sistema de seguridad 
pública y de justicia. Esto a pesar de ser la principal afectada por la criminalidad 
y ser quien paga el precio de la ineficiencia de ambos sistemas. En términos del 
marco legal, la Ley de Atención y Apoyo a las Víctimas del Delito para el Distrito 
Federal, su Reglamento y los artículos 9 y 9 bis del cpppF contemplan apoyos a las 
víctimas durante el proceso penal, pero en estos ordenamientos son inaplicables 
en términos prácticos por la falta de recursos humanos y materiales. 


La compensación o reparación a víctimas de derechos humanos es práctica- 
mente inexistente. Los centros de atención a víctimas del delito de la pgy!2 no 
tienen el mandato de atender las necesidades de todas las personas víctimas de 
violaciones a derechos humanos. 


Estrategia Proporcionar una atención eficaz a las víctimas, con un enfoque de derechos 
humanos, y de género. 


Líneas de acción 


274. | Disefiar y aplicar protocolos de atención integral a los problemas que enfrentan las víctimas, 
de acuerdo a los estándares internacionales de derechos humanos y de cumplimiento obligatorio, en 
los que se homologuen los criterios de atención por parte del área de víctimas y de las áreas de investi- 
gación ministerial!3, desde la investigación criminal hasta la segunda instancia y que involucren a otras 
instancias del Estado que cooperen en la rehabilitación de la víctima. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
PGJ 

Corresponsables: SSDF, SSPDF, TSJDF, CJDF y CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno); permanente (aplicación) 


275. Reformar la Ley de Atención y Apoyo a las Víctimas de Delito para el Distrito Federal y el 
CPPDF, de acuerdo al apartado € del artículo 20 Constitucional, de manera de que incluya, además de 
los derechos ya reconocidos de las víctimas u las personas ofendidas lo siguiente: 


a)  Reforzar la participación de la víctima como auténtico sujeto procesal. 
b) La posibilidad de resguardar la identidad de las víctimas cuando se trate de menores de 





y VI par. 11 inciso b) y pprjvDAr párrafos 12 a 14. 

UH Vide supra n. 3. 

2 Centro de Atención a la Violencia, Intrafamiliar (cavr); Centro de Terapia de Apoyo a Víctimas de Delitos Sexuales (cra); Centro de 
Atención a Riesgos Victimales y Adicciones (Cariva); Centro de Investigación Victimológica y de Apoyo Operativo (crva); Centro de 
Apoyo, Sociojurídico a Víctimas de Delito Violento (Adevi) y, Centro de Apoyo a Personas Extraviadas y Ausentes (CapEA), dependientes 
todos éstos, de la Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad. 

3 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2226. 


edad, o cuando sean víctimas de violación, secuestro, trata de personas!é o delincuencia 
organizada. 

c) La obligación del mp de disefiar estrategias para la protección de las personas ofendidas, 
las y los testigos y todas las demás personas que intervengan en el proceso. 

d) Establecer los recursos idóneos para impugnar ante autoridad judicial las omisiones del MP 
en la investigación de los delitos, así como las resoluciones no ejercicio de la acción penal en 
cualquiera de sus supuestos. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


276.  Disefiar e implementar formas de capacitación en materia de atención psicológica, en coopera- 
ción con expertos y expertas y representantes de la sociedad civil organizada, dirigidas a las y los servido- 
res públicos de los sistemas de seguridad pública y de procuración y de administración de justicia, para 
que adquieran la capacidad de intervenir en situaciones de crisis y brindar apoyo psicológico de emergen- 
cia a las víctimas, como parte de la atención integral que requieran. Después se deberá canalizarlas a 
instancias competentes para que reciban atención especializada, dentro de la propia institución, otras 
instancias del GDF o a instancias privadas con recursos del Fondo de Atención a Víctimas. Como parte 
de esta línea de acción se deberán de disefiar mecanismos para evaluar el impacto de las capacitaciones. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-pgy, 
Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDE, SSPDF y TSJDF 
Plazos: corto plazo (diseno); permanente (implementación) 


277.  Crear una base de datos para sistematizar los casos Ilevados por los Centros de Atención a 
Víctimas que reúna los requisitos de claridad, calidad, confiabilidad,!> que incluya la implementación 
del uso de un listado de víctimas atendidas que sea actualizado constantemente, a fin de eficientar la 
atención y canalizaciones requeridas de acuerdo sus necesidades. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsables: SSDF, SSPDF y TSJDF 
Plazo: corto plazo 


278. Capacitar al personal del sistema de procuración de justicia, en materia de seguridad de la víc- 
tima, incluyendo la capacitación sobre el ejercicio de los derechos de las víctimas, y sobre la aplicación 
de medidas cautelares o de protección. Como parte de esta actividad se deberán disefiar mecanismos 
para evaluar el impacto de las capacitaciones. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 





lá Vide infra línea de acción 2317 del Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial del presente 


programa. 
15 Thbíd.párrafo 2229. 
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279. 


Establecer los lineamientos necesarios para garantizar que el personal que atiende a víctimas 


tenga el perfil requerido, de acuerdo a las necesidades de las víctimas. 


280. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-pcy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Capacitar a las y los abogados de víctimas sobre la operación técnica y de seguimiento de los 


derechos de las víctimas desde la averiguación previa hasta el proceso. 


281. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-pgy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Incrementar y profesionalizar al personal de atención a víctimas a fin de asegurar su presencia 


en todas las coordinaciones territoriales de seguridad pública y procuración de justicia, con base en un 


estudio que determine el presupuesto necesario para tal fin y que contribuya a fortalecer todo el sistema 


de atención a víctimas incluyendo el aspecto social y psicológico.!S 


282. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Administración-rgy, Instituto de Formación Profesional- 
pg), Coordinación General de Servicios Periciales-pgj y Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazo: mediano plazo 


Mejorar los métodos informativos, en particular en el caso de los procesos penales; que la 


autoridad competente explique claramente: 


283. 


a) A la parte acusada: el proceso y la acusación en un lenguaje comprensible y de acuerdo 


al grupo en situación de discriminación y/o exclusión al que pertenezca y explicarle sus 
derechos y en especial el derecho a defensa. 


b) A la parte acusadora informar en su caso, por medio de intérprete o traductora o tra- 


ductor, al menos sobre: sus derechos como víctimas o personas ofendida por el delito; 
las diversas opciones jurídicas para solventar su problemática, incluida la posibilidad de 
acudir al Centro de Justicia Alternativa; los servicios que prestan los Centros de Atención 
a Víctimas del delito; los servicios que prestan las dependencias del gobierno del D.F, 
según sus requerimientos específicos; la duración aproximada y lo que se puede obtener 
a través de la averiguación previa y el proceso penal; las características del derecho de 
coadyuvancia; las medidas de protección que pueden otorgarse a su favor; y los apoyos 
económicos que otorgados a través de diversos programas sociales del GDF. Además, en el 
caso de los delitos de querella, se deberá de informar sobre las consecuencias de otorgar 
el perdón y los recursos que a su favor concede la Ley. 


Responsables: TSJDF, JLCA, TCADF y Coordinación de Ministerios Públicos-pgy 
Plazos: corto plazo (comenzar esta práctica) permanente (implementación) 


Reformar los códigos de procedimientos judiciales, para ampliar la figura del abogado victimal 


a otras áreas procesales, no sólo a la penal y a situaciones vinculadas con la Ley de Acceso de las Mujeres a 





16 Tbíd. párrafo 2225. 


una Vida Libre de Violencia, !” y especificadas en el Acuerdo!s A/002/2008. En consecuencia, la PGJDF 
deberá emitir un nuevo acuerdo para definir claramente los criterios y lineamientos de atención por 
parte de las y los abogados victimales vinculándoles con la Ley de Atención y Apoyo a las Víctimas del 
Delito para el Distrito Federal y su reglamento, ampliando su obligación de acompafiamiento y aseso- 
ría en la etapa procesal de recursos de queja, apelación y/o amparo, ya que no hay ninguna instancia 
pública que apoye a la víctima en recursos ante instancias federales. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: pGJ 
Plazo: mediano plazo 


284. — Crear y utilizar protocolos de atención y capacitación dirigidos a las y los servidores públicos del 
sistema de procuración y administración de justicia para atender a las personas de los grupos población en 
situación de discriminación y/o exclusión. Disefiar mecanismos para evaluar el impacto de los protocolos. 


Responsables: TsjDF, Instituto de Formación Profesional y Subprocuraduría de Atención a 
Víctimas-PGJ, TCADF y JLCA 

Corresponsables: CDHDE y CJDF 

Plazos: corto plazo (creación); permanente (utilización) 


285. — Disefiar e implementar programas de capacitación continua para las y los servidores públicos 
de los órganos de procuración y administración de justicia, para concientizarles sobre el trato amable, 
humano y no discriminatorio que deben dar a las víctimas, tomando en consideración, en su caso, su 
pertenencia a algún grupo en condición de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Instituto de Formación Profesional, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del 
Delito y Servicios a la Comunidad-pGj y CJDF 

Corresponsables: CDHDE, TCADE y JLCA 

Plazos: corto plazo (diseno) permanente (implementación) 


286. Fortalecer los mecanismos de recepción de quejas por violaciones a los derechos humanos en 
cada instancia del sistema de procuración y administración de justicia, incluyendo los casos de maltrato 
y/o discriminación. 


Responsables: Subprocuraduría Jurídica y de Derechos Humanos-PGJ, TCADF, JLCA y TSJDF 
Plazos: corto plazo (creación); mediano plazo (fortalecimiento) 


287. — Establecer mecanismos de vigilancia autónomos e independientes, sobre la labor de las y los 
servidores públicos y sobre el trato que dan a las víctimas, en colaboración con organismos de la socie- 





17 En el artículo 56 de dicha ley se establece la figura de la abogada victimal es uno de los mecanismos que permiten erradicar la discrimina- 
ción contra las mujeres y apoyar especialmente a aquellas en mayor condición de vulnerabilidad, y ante la necesidad de adoptar estrategias 
integrales para prevenir, atender, sancionar y erradicar la violencia contra las mujeres. 

18 Acuerdo del Procurador General de Justicia del Distrito Federal por medio del cual se habilitan a las abogadas y a los abogados victimales; 
se establecen los lineamientos para su actuación y la del ministerio público; así como el procedimiento para la atención vía telefónica de 
casos de violencia contra las mujeres, publicado en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 15 de mayo de 2008. 
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dad civil. Aquellos entes que ya cuenten con mecanismos de vigilancia deberán revisar su mandato y 
funcionamiento para que cumplan con los requisitos mencionados anteriormente. 


Responsables: Subprocuraduría Jurídica y de Derechos Humanos, Subprocuraduría de Atención 
a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad; Contraloría Interna, Visitaduría General- 
todas de la PGJ, TCADF, JLCA y CJDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


288. Realizar un diagnóstico de las necesidades de personal especializado en los seis Centros de 
Atención a Víctimas del Delito, de entre otras, personas expertas en trabajo social, psicologia, psi- 
quiatría y abogadas/os victimales y destinar los recursos necesarios para cubrir los requerimientos de 
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personal detectados.!º 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-pcy 
Plazo: corto plazo 


289.  Disefiar e implementar lineamientos?º para que las y los agentes policíacos prioricen la seguri- 
dad y protección de la víctima y sus familiares cuando se tomen decisiones relacionadas con el arresto 
y detención del presunto agresor o agresora.?! En caso de que ya existan lineamientos, éstos deberán 
de valorarse a fin de identificar si priorizan la seguridad de la víctima y sus familiares. 


Responsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr y Jefatura General de la Policía 
Judicial-pgy 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


290. —Crear un grupo policial especializado en la protección de víctimas en sus domicilios y en dili- 
gencias judiciales. Esto implica generar los programas de capacitación respectivos, los perfiles de puesto 
y sistemas de evaluación de su actuación. 


Responsables: Titular-ssppr y Titular- pGJ 

Corresponsable: GDE 

Plazos: mediano plazo (creación y puesta en marcha) y mediano plazo (generación de 
programas) 





19 oga, Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer (Belém Do Pará), artículo 7 incisos 
b, fy g en conexión con el artículo 9; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del D. E; Reglamento de la Ley de 
Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia; opa, Recomendaciones emitidas a los Estados parte en la Convención Belém Do 
Pará, en el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en 
las Américas”. 

2 ora, Convención Belém Do Pará, artículo 7 incisos b, fy g en conexión con el artículo 9; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre 

de Violencia del DE; Reglamento de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia; opa, Recomendaciones emitidas a 

los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la 

Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”. 

onu, Medidas de Prevención del Delito y de Justicia Penal para la Eliminación de la Violencia contra la Mujer, Resolución Aprobada por 

la Asamblea General de las Naciones Unidas, A/RES/52/86, 2 de febrero de 1998, anexo, sección II. ogA, Convención Belém Do Pará, 

artículo 7; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia, artículo 25; Reglamento de la Ley de Acceso de las Mujeres a una 

Vida Libre de Violencia, artículo 39; oga, Recomendaciones emitidas a los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe 


pa 


de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”. 


291. —Generar información y recopilar estadísticas y demás información pertinente sobre las causas, 
consecuencias y frecuencia de la violencia contra las mujeres? tanto por parte de agentes de Estado 
como de particulares, con el fin de evaluar la eficacia de las medidas para prevenir, sancionar y eliminar 
la violencia contra las mujeres.?? Cuando ya se esté generando y recopilando la información, se deberá 
valorar si la metodología utilizada cumple con los fines de esta línea de acción. 


Responsables: Subsecretaria de Información e Inteligencia Policial-ssppr y la Dirección General 
de Estadística y Política Criminal-pgy 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo 


292. Elaborar un manual de procedimientos en la investigación de la violencia sexual,?é establecien- 
do, entre otros la obligación de:2 


a). Asegurar que la recopilación de evidencias sea efectuada por especialistas capacitados/as 
en el tipo de violencia que se está investigando. 

b) Dotar a las agencias y oficinas encargadas de investigación del material y equipo necesarios 
así como de protocolos de investigación pericial adecuados para la correcta documenta- 
ción de las agresiones. 

c) Asegurar el cumplimiento del protocolo de atención a delitos sexuales de la PGJ para 
garantizar que las victimas sean atendidas por mujeres. 

d) "Tomar en cuenta en todo momento, la cultura de la víctima y el contexto en el que se 
produjo la violencia. 

e) Considerar las necesidades específicas de las víctimas de violencia sexual para facilitar su 
participación y testimonio en el proceso penal y brindarles acceso a la información sobre 
el proceso.26 

f) Proteger la salud mental y física de las víctimas durante la duración del proceso penal y 
en caso de que las víctimas fueran nifias o nifios, proteger la salud mental y física de sus 
familiares.” 

g) Adoptar medidas de protección para garantizar la seguridad, la privacidad y la intimidad 
de las víctimas y los testigos. 





2 ora, Convención Belém Do Pará, artículo 7 incisos b, fy g en conexión con el artículo 9; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre 
de Violencia del DE; Reglamento de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia; opa, Recomendaciones emitidas a 
los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la 
Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”. 

23 ora, Recomendación del Mecanismo de Seguimiento a la Convención Belém Do Pará (mesecvr) México; oEA, Convención Belém Do 

Pará, artículo 8 incisos a, c y h; Recomendaciones emitidas a los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la 

Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”; Ley de 

Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del DF. 

Vide infra también atributo 21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres capítulo 21. Derechos de las mujeres de este 

Programa. 


2 


= 


25 Convención Belém Do Pará, Artículo 7 incisos b, fy g en conexión con el artículo 9; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de 
Violencia del DF; Reglamento de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia; ogA, OEA, Recomendaciones emitidas 
a los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la 
Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”. 

Corte Penal Internacional, Las Reglas de Procedimiento y Prueba, U.N. Doc. PCNICC/2000/1/Add.1 (2000), Regla 16(d). 25; Convención 
Belém Do Pará; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del D. E; Reglamento de la Ley de Acceso de las Mujeres a 
una Vida Libre de Violencia; oza, Recomendaciones emitidas a los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe de la 


2 


a 


Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”. 
27 Ver también atributo 22.11 Derecho al acceso a la justicia de la infancia del Capítulo 22 Derechos de la infancia del presente programa. 
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Garantia do Direito à Igualdade - Ciganos 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


259. Promover 
e proteger os 
direitos 
humanos e 
liberdades 
fundamentais 
dos ciganos. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Audiência Cigana, realizada em 2005 na fase preparatória da 13 Conapir, aprovou como principais 
indicativos a criação de um núcleo virtual de resgate da cidadania, a expedição de documentos, a inclusão de um programa 
de alfabetização de adultos, um programa de atendimento médico e odontológico nos acampamentos e o direito à 
aposentadoria e outros benefícios previdenciários. 


Assim, no segundo semestre de 2005, foi instituído o Grupo de Trabalho coordenado pela Seppir, contando com a 
participação da Casa Civil, CNPIR, MinC, MPS, MS, MCidades, MDS, MTE, MEC, MJ, Ministério da Defesa e Exército brasileiro. 
A partir do objetivo de formular e implementar políticas públicas que contemplassem as demandas da comunidade cigana, 
foram realizadas cinco reuniões com representantes das comunidades ciganas e as seguintes visitas técnicas: comunidades 
dos municípios de Sousa e Marizópolis, na Paraíba, em março de 2006; comunidades do extremo sul da Bahia, municípios 
de Itamaraju, Eunapólis e Porto Seguro; comunidades de Goiás, municípios de Caldas Novas, Ipameri e Pires do Rio, em 
2005 e 2006. 


Na continuidade, em 21 de fevereiro de 2006, ocorreu uma nova reunião com a representação de 12 ministérios e de 
lideranças ciganas do Sudeste, Sul e Nordeste do país. A partir da divulgação do relatório das visitas técnicas realizadas até 
aquele momento, as condições de vida e as principais reivindicações do povo cigano foram pautadas tendo como 
desdobramentos as propostas apresentadas pelo governo federal de produção de materiais informativos sobre programas 
sociais, cursos profissionalizantes, estímulo à formação de cooperativas e programas de alfabetização e escolarização 
infantil e adulta. 


Ainda para atender à demanda por visibilidade da população cigana, foi instituído por um decreto presidencial, em 2006, o 
dia 24 de maio - data evocativa à Santa Sara Kali, padroeira Universal do povo cigano - como Dia Nacional do Cigano. O 
encaminhamento deu-se em conjunto com a SEDH, para incentivar a promoção de ações que valorizem diretamente essa 
parcela da população. 


Constata-se que foi executado o projeto da cartilha de Direitos da Cidadania Cigana e criado um grupo de trabalho no 
MinC para elaborar relatório cultural cigano. Também se formou um grupo de trabalho no Ministério da Saúde para discutir 
o cartão de saúde da etnia cigana. 


Em julho de 2006, a Pastoral dos Nômades do Brasil, instituição vinculada à Igreja Católica que presta atendimento aos 
ciganos brasileiros, reuniu-se em Caxias do Sul (RS) para a eleição de nova diretoria e apresentação dos resultados dos 
trabalhos desenvolvidos em parceria com a Seppir e o Grupo de Trabalho para as Culturas Ciganas. Em outubro do mesmo 
ano, a convite da Secretaria de Desenvolvimento do município de Caldas (GO), técnicos da Seppir visitaram comunidades 
ciganas e iniciaram trabalhos na região, passando ainda por Ipameri e Pires do Rio, todos em Goiás. 


Foram ainda apoiados dois convênios destinados ao desenvolvimento sustentável das comunidades ciganas. Um dos 
convênios, com a Associação de Espetáculos Teatrais Itinerantes, viabilizou apresentações culturais em Curitiba, e o outro, 
com a prefeitura municipal de Bela Vista (GO), dirigiu-se à capacitação de ciganos para atuar nos espaços de políticas 
públicas. 

(Fonte: Relatório de Gestão SEPPIR 2003-2006) 

A SEDH realizou diretamente ou concedeu apoio financeiro às seguintes ações: 


1. CALENDÁRIO DOS DIREITOS HUMANOS INTER-RELIGIOSO E INTER-ÉTNICO - Apresenta datas comemorativas à Etnia 
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h) Proporcionar a las víctimas información sobre sus derechos y la forma de ejercerlos dentro 
del proceso penal, en todas las fases de éste.28 


Responsables: Titular-ssppr, Titular-pGJ y TSJDF 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Reparar integralmente el daúo a las víctimas o a las familias de las víctimas.? 


Líneas de acción 


293. Emitir una ley de reparación del dafio por violaciones a derechos humanos derivadas de cual- 
quier tipo de proceso o procedimiento judicial o administrativo cometidas en el Distrito Federal por 
autoridades locales y reformar la demás legislación aplicable, incluyendo los estándares internacionales 
de reparación del dafio y recomendaciones de órganos de derechos humanos. Deberá de cumplir míni- 
mo con los siguientes requisitos: 


a)  Garantizar que la reparación del dafio a la víctima sea financiada por instancias de Estado 
en base a las obligaciones de derechos humanos del Estado. 

b) Establecer criterios claros que acrediten el dafio moral y el dafio material conforme a los 
estándares internacionales. 

c) Integrar el concepto de “dafio al proyecto de vida”. 


Responsables: ALDF y CJDF 
Corresponsables: CDHDE y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


294. Crear un fondo de reparación del dafio para víctimas de violaciones a derechos humanos, 
estableciendo criterios claros de utilización, que cuente con un Consejo Interinstitucional para tenga 
como atribución definir los criterios y determinar el destino de los fondos. 


Responsables: se y CJSL 
Correponsables: CDHDF y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 





28 onu, Manual para la investigación y documentación eficaces de la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes, Protocolo de 
Estambul presentado a la Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, U.N. Doc. HR/P/PT'/8, 9 de agosto 
de 1999; onu, Principios relativos a la investigación y documentación eficaces de la tortura y otros tratos penas crueles, inhumanos o degradantes, 
Asamblea General, Resolución 55/89, U.N. Doc. A/RES/55/89, 22 de febrero de 2001; onu, Declaración sobre los princípios funda- 
mentales de justicia para las víctimas de delitos y del abuso de poder, A.G. res. 40/34, anexo, 40 U.N. GAOR Supp. (No. 53) p. 214, UN 
Doc. A/40/53 (1985), artículo 6.; Medidas de Prevención del Delito y de Justicia Penal para la Eliminación de la Violencia contra la Mujer, 
Resolución Aprobada por la Asamblea General de las Naciones Unidas, A/RES/52/86, 2 de febrero de 1998, párr. 9; Principios de Base y 
Pautas en el Derecho a un Remedio y la Reparación para las Víctimas de Violaciones Gruesas de la Ley Internacional de los Derechos Humanos 
y de Violaciones Serias de la Ley Humanitaria Internacional, G.A. Res. 60/147, U.N. Doc. A/RES/60/147 (2005), sección VI, párr. 5; 
Convención Belém Do Pará; Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del DF; Reglamento de la Ley de Acceso de las 
Mujeres a una Vida Libre de Violencia; oga, Recomendaciones emitidas a los Estados parte en la Convención Belém Do Pará, en el Informe 
de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos “Acceso a la Justicia para las Mujeres Víctimas de Violencia en las Américas”. 

29 Para más acciones de reparación integral a víctimas de violaciones a derechos humanos vide infra línea de acción 697 capítulo 15. Derecho 
al agua; líneas de acción 527, 528 y 555 capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano; líneas de acción 1150 a 1156, líneas de acción 
1163 a 1167, y la línea de acción 1172 capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales y la línea de acción 1296 capítulo 
19. Derecho a la salud. 
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295. Reformar el CPPDF a fin de proporcionar una reparación del dafio adecuada a las víctimas del 
delito, para: 


a)  Contemplar un mecanismo sustitutivo de reparación material por parte del Estado, en el 
que la reparación de la víctima inicialmente sea financiada por instancias de Estado, pero 
posteriormente sea recuperada del patrimonio del o la perpetradora del delito. 

b) Establecer criterios claros que acrediten el dao moral y el dafio material y cuándo se debe 
presumir el dafio moral. 

c) Incluir explícitamente en la legislación que las y los abogados victimales adscritos al 
Sistema de Auxilio a Víctimas, deben asesorar en el trámite correspondiente en relación a 


Capítulo 11. Derecho al debido proceso 


la reparación del dafio en todas las etapas del proceso hasta la ejecución. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Eliminar el monopolio de la acción penal del mp 


Línea de acción 


296. Realizar las reformas al CPPDF y demás legislación aplicable, en consulta con expertas, expertos 
y representantes de la sociedad civil, para especificar en cuáles casos podrá la víctima del delito ejercer 
la directamente la acción penal ante la autoridad judicial, de acuerdo a lo estipulado en el párrafo 2º 
del artículo 21 Constitucional. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


11.3 Presunción de inocencia 


Objetivo específico. Garantizar que toda persona acusada de un delito tenga derecho a que se presuma 
su inocencia mientras no se pruebe su culpabilidad conforme a la ley.30 


Justificación?! La presunción de inocencia es un principio básico del sistema penal acusatorio, 
contrapuesto al inquisitorial, y es fundamental para la protección de los derechos 
humanos. Al respetarla se impone la carga de la prueba a la acusación; garantiza 
que no se presuma la culpabilidad a menos que se haya demostrado la acusación 
fuera de toda duda razonable; asegura que el acusado tenga el beneficio de la 
duda; y exige que las personas acusadas de un delito sean tratadas de conformidad 
con este principio. 


En el Distrito Federal persiste la aplicación de la presunción de dolo y no la 
de presunción de inocencia por parte de las autoridades y la carga de la prueba 





30 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos artículo 14, párrafo 2 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 
artículo 8º párrafo 2. 
31 Vide supra n. 3. 
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propiamente la tiene la persona inculpada. El valor que se concede a las actuacio- 
nes del mp rompe con el principio de equilibrio procesal entre las partes, ya que 
la parte acusadora inicia el procedimiento con pruebas que ya tienen valor pleno 
para la o el juez. La presunción de inocencia está íntimamente relacionada con 
el derecho de la persona acusada a permanecer en libertad durante el proceso. La 
mayoría de las personas procesadas, incluso las involucradas en la comisión de 
delitos que no serían considerados graves, se ven sujetas a prisión preventiva. 


Otra cuestión que afecta la presunción de inocencia es la práctica de las auto- 
ridades persecutoras de delitos y de los medios de comunicación de presentar a 
las personas detenidas como autoras de diversos delitos, cuando en muchos casos 
apenas se está iniciando la investigación, es decir, cuando todavía no hay pruebas 
suficientes para presumir que, efectivamente, participaron en un delito. 


Estrategia Asegurar el reconocimiento en las leyes y en la práctica de la presunción de 
inocencia. 


Líneas de acción 
297. Realizar la reforma respectiva en el CPDF y al CPPDF a fin de: 


a) Incluir el concepto de presunción de inocencia conforme al artículo 20 apartado B 
fracción I de la CPEUM. 

b) Reformar el artículo 72 del CPDF para eliminar los estudios de personalidad y el artícu- 
lo 50 de la Ley de Ejecución de Sanciones Penales, para eliminar el concepto de “otros 
datos”, que refiere a los estudios de personalidad.?? 


Ambas acciones deberán de incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 
10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: TSJDF, CDHDF y PGJ 
Plazo: mediano plazo 


298.  Establecer un protocolo aplicable a las instancias de procuración de justicia, en relación a 
la presentación de personas probables responsables ante los medios de comunicación que mantenga la 
prohibición de que las y los agentes de policía preventiva realicen estas presentaciones y agregando 
explícitamente que prohíba la identificación de personas menores de 18 afios, respetando los estánda- 
res de derechos humanos. 


Responsables: PGJ y CDHDF 
Plazo: corto plazo 





2 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2192 y cipH, Informe sobre la situación de los derechos humanos en México, 24 de septiembre de 
1998, párrafos. 267-277, 290 y 715. Ver también línea de acción 413 del capítulo 13 Derechos de las Personas Privadas de la Libertad en 
Centros de Reclusión. 


Estrategia Erradicar todas las formas de privación de la libertad que puedan resultar en 
la violación a la presunción de inocencia. 


Líneas de acción 


299. Instalar una mesa de discusión con la participación de las instancias de Estado competentes, 
expertas o expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y representantes de la socie- 
dad civil, para elaborar una propuesta de reforma legislativa al CPDF y demás legislación aplicable, con 
la finalidad de asegurar que la prisión preventiva sea excepcional y lo más breve posible.?3 Entre otras 
acciones se deberá: 34 


a) Revisar las situaciones en que se impone prisión preventiva, bajo los principios de racio- 
nalidad, proporcionalidad y temporalidad, con base en las condiciones individualizadas 
de cada caso, junto con la amenaza fundada contra la sociedad y el orden público, y a la 
luz de los estándares internacionales.% 

b) Revisar el catálogo de delitos, con base en los estándares internacionales en la materia, 
para definirlo en torno a los delitos graves y sefialar más supuestos en los que los delitos 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en la línea de acción 
214 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 

c) Permitir la posibilidad de conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas 
a la prisión sin detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos 
de las mujeres. 

d) Establecer penas proporcionales a la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, de 
acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y a los estándares internacionales 
aplicables en la materia. 

e) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


300. — Analizar la legislación correspondiente con relación al principio de la libertad de la o elimputado 
durante el proceso, estableciendo taxativamente los casos de excepción a tal principio. Esta acción debe 
incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 





3 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 8, párrafo 9. 

34 Ver también línea de acción 220 del Capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia, la línea de acción 241 del capítulo de los Derechos de 
las Personas Privadas de la Libertad en Centros de Reclusión. 

35 De acuerdo a la crpH dicha prisión únicamente se justifica cuando existe: La presunción de que la o “el acusado ha cometido un delito, 
el peligro de fuga, el riesgo de comisión de nuevos delitos, la necesidad de investigar y la necesidad de colusión, el riesgo de presión sobre 
los testigos y la preservación del orden público”. Ibíd., párrafo 233 nota al pie No. 39. 

36 ciDH, Informe sobre la Situación de Derechos Humanos en México, 24 de septiembre de 1998, párrafo 284. 
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11.4 Defensa adecuada?” 


Objetivo específico 


Justificación?? 


Estrategia 


Garantizar una defensa adecuada como garantía básica del debido proceso.8 


La falta de defensa adecuada incluso desde el trámite de la averiguación previa, 
con frecuencia da como resultado sentencias condenatorias. La participación de 
la o el defensor y la asesoría a la persona probable responsable desde el momento 
de su detención se limita en la práctica, especialmente si se trata de defensoras/es de 
oficio, a su presencia en el momento en que la persona detenida rinde declaración. 


También con objeto de evitar que invoque el derecho de no declarar, es común 
que a la persona acusada o a su defensa se les oculten datos relacionados con la 
averiguación previa o se le cite en calidad de testigo y, posteriormente, las autori- 
dades modifiquen su estatus al de “probable responsable”. 


El Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México resaltó la 
necesidad de: “Independizar del Ejecutivo a las defensorías públicas en las entida- 
des federativas, y que éstas pasen a ser órganos autónomos que ejerzan realmente 
la función de defensa en asuntos penales en los que la o el acusado no tiene la 
posibilidad de acceder a un abogado particular. Las y los defensores públicos en 
las entidades federativas deben ser correctamente remunerados y encargarse de un 
volumen de trabajo razonable. Han de contar con licenciatura en derecho y de 
haber recibido la formación necesaria, especialmente en materia de normas interna- 
cionales de derechos humanos y de las debidas garantías para celebrar un juiício”.“º 


Por otra parte, en el ámbito del marco legal nacional, la Ley de Amparo no 
establece la posibilidad de reponer el proceso por deficiencia en la defensa en 
materia penal. 


Un aspecto general de la profesión jurídica que afecta la calidad de la adminis- 
tración de justicia en el país, y en el Distrito Federal en particular, es su precarie- 
dad. Ésta es consecuencia de la ausencia de una formación jurídica uniforme con 
miras a la obtención del título para ejercer y la carencia de una profesión jurídica 
organizada. Además, no existe ningún órgano de control del desempehio de esta 
profesión y la pertenencia a los colegios de abogados es de naturaleza voluntaria. 


Asignar suficientes defensoras/es de oficio capacitadas/os, desde el momento de 
la detención o garantizar la asesoría legal de una/un abogada/o defensora/ 
defensor privada/o. 





37 
38 


39 
40 
4 


Vide supra también líneas de acción de la 221 a la 224 del capítulo 10. Acceso a la Justicia. 
ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14.3 incisos b y d y ora, Convención Americana sobre Derechos 


Humanos, artículo 8.2 incisos c, d y e. 


Vide supra n. 2. 


OACNUDH, Diagnóstico sobre la Situación de Derechos Humanos en México, punto 2.1.1.14, página 14. 
ONU, Informe del Relator Especial sobre la Independencia de los Magistrados y Abogados, Sr. DatoParam Coomaraswamy, presentado de confor- 


midad con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe sobre la Misión cumplida en México, 24 de enero 
de 2002, párrafos 98 y 104. 
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Líneas de acción 
301. — Establecer medios de denuncia adecuados para garantizar que las personas detenidas puedan hacer 


del conocimiento de la autoridad actos u omisiones que le impidan el acceso a un defensor o defensora, 
no sólo cuando rinda su declaración preparatoria y sino también durante la investigación criminal.“ 


Responsables: Visitaduría-PGJ y TSJDF 
Plazo: corto plazo 
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Estrategia Constituir a la Defensoría de Oficio del Distrito Federal en una institución 
autónoma en sus funciones y presupuestos, a fin de que desarrolle un trabajo 
de calidad para cualquier persona que solicite sus servicios y así, se fortalezca el 
derecho a una defensa adecuada y el equilibrio procesal.“ 


Líneas de acción 


302. Reformar la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito Federal y demás legis- 
lación local aplicable, a fin de independizar del Ejecutivo la defensoría pública y que ésta pase a ser 
un órgano autónomo.“ Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del 
capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


303. Modificar el crppr, la Ley de la Defensoría de Oficio del Distrito Federal y demás legislación 
aplicable para adecuarla a las recientes reformas al artículo 20 constitucional Apartado B fracción VIII, 
para garantizar la profesionalización de las y los defensores de oficio y así asegurar una defensa pública 
de calidad para la población y el establecimiento de las condiciones para un servicio profesional de 
carrera para los defensores. Para cumplir con este fin, entre otras deberán asegurarse: 


a)  Procesos de contratación que deberán realizarse por medio de exámenes de oposición 
que además de medir el nivel de conocimientos técnico-jurídicos requeridos para el des- 
empefio del trabajo, midan los conocimientos sobre los instrumentos internacionales en 
materia de derechos humanos, así como las recomendaciones de los organismos de super- 
visión de los mismos. Estos exámenes deberán ser aplicados y valorados por un sistema 
objetivo e independiente. 

b) Establecer mecanismo de supervisión por parte de las Visitadurías para verificar el cum- 
plimiento del requisito de ser poseedores de un título profesional. 

c) Disefiar e implementar un programa permanente de capacitación. 





“2 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 

Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2169. 

Esta estrategia alinea las líneas de acción 221 a 224 del capítulo 10. Derecho al Acceso a la Justicia del presente programa. 

4 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo párrafo 2180 e Informe del Relator Especial sobre la independencia de los magistrados y abogados, 
Sr. Dato'Param Coomaraswamy, presentado de conformidad con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe 
sobre la misión cumplida en México, 24 de enero de 2002, párrafo192 inciso f. 

45 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 17, to párrafo. 
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Responsables: aLDF y Visitaduría-pG] 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


304. —Llevar a cabo las reformas y adiciones a la Ley de la Defensoría de Oficio (LDODF) a fin de 
que se establezcan los alcances del servicio de asesoría jurídica, funciones y obligaciones que deban 
cumplir las y los defensores de oficio. Como parte de esta acción se deberán de ampliar sus facul- 
tades para brindar asesoría durante la presentación de recursos de queja, inconformidad, apelación, 
amparo, y demás relacionadas ante las diversas instancias del sistema de justicia y durante su respectivo 
seguimiento,“” o alternativamente que se acuerden convenios con el Instituto Federal de Defensoría 
Pública a fin de garantizar la debida representación en todas las instancias. 


Responsable: ALDF O CJSL 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


305. — Incrementar significativamente el presupuesto de la Defensoría de Oficio, con base en un 
estudio para estimar las necesidades financieras para: 


a) Allegarse de todos los recursos materiales y humanos que permitan garantizar una defensa 
eficaz que permita refutar la acusación y ofrecer contrapruebas pertinentes. 

b) Aumentar las percepciones de las y los defensores, y de las y los abogados victimales, igualán- 
dolas al menos a las de las y los agentes del MP, incluyendo los bonos adicionales, de confor- 
midad con las recientes reformas al artículo 17 constitucional, 6º párrafo. Esta acción 
debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al 
Acceso a la Justicia. 


Responsables: Defensoria de Oficio-cysL (elaboración del presupuesto) y sr (presupuestación) 
Corresponsable: aLDE (aprobación del presupuesto) 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Asegurar la defensa por parte de un Licenciado/a en Derecho.“ 


Líneas de acción 


306. Llevar a cabo un análisis de la currícula de la licenciatura en Derecho y de las condiciones 
necesarias para regular la profesión jurídica a fin de evitar abusos o acciones negligentes que resulten 
en violaciones al derecho al acceso a la justicia y al debido proceso. Para ello se debe establecer:4 


a) Un sistema organizado de docencia jurídica, para lo cual se deberán realizar los convenios 
necesarios con las instituciones académicas relevantes. 





46 cDHDE, Informe Especial sobre la Defensoria de Oficio del Distrito Federal, 2008, párrafo. 511. 

4 Mesa intersectorial del 11 de febrero de 2009. 

48 Vide supra líneas de acción 221 y 224 del Capítulo del Derecho al Acceso a la Justicia. 

4 Informe del Relator Especial sobre la independencia de los magistrados y abogados, Sr. DatoParam Coomaraswamy, presentado de conformidad 
con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe sobre la misión cumplida en México, 24 de enero de 
2002, párrafos 180 y 181 y recomendaciones inciso g). 


b) Un código deontológico único. 

o) Un procedimiento disciplinario aplicable a las y los abogados. 

d) Un sistema para que las y los abogados puedan rendir cuentas, sin que implique la afec- 
tación del libre ejercicio de su profesión conforme los Principios Básicos para la Función 
de los Abogados de la ONU. 

e) Garantías de que el ejercicio de la profesión se dé por parte de personas debidamente 
calificadas. 

f) Establecer las normas jurídicas necesarias y criterios uniformes de calificación profesional. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: Dirección General de Profesiones 
Corresponsables: ALDF TSJDF, PGJ, TCADF, JLCA, CJDF y SE 
Plazo: mediano plazo 


307. — Generar la legislación necesaria para regular la profesión jurídica y para sancionar a las y los 
abogados que incurran en conductas contrarias a la ética profesional y para los efectos de desarrollar las 
actividades contenidas en el punto anterior. En la generación de dicha legislación deberán de participar 
representantes de las asociaciones profesionales y organizaciones de defensa de derechos humanos.5º 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar que se informe a la persona inculpada, sin demora, en un idioma 
que comprenda y en forma detallada, de la naturaleza y causas de la acusación 
formulada contra ella.º! 


Líneas de acción 


308. En consulta con expertos/as y representantes de la sociedad civil organizada, establecer meca- 
nismos (autónomos e independientes) de supervisión permanentes de la labor de las y los defensores 
públicos para garantizar que las personas indiciadas sean informadas adecuadamente sobre las acusa- 
ciones en su contra. 


Responsable: Defensoría de Oficio-cysL 
Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


309. —Establecer convenios con traductoras y traductores e intérpretes o con organizaciones de 
dichos profesionistas en todas las lenguas, lenguajes o idiomas que sean necesarios para atender a todas 
las personas que requieran de tales medios, especialmente los de personas indígenas, extrajeras, o con 
discapacidad.>? 





50 OACNUDH, Diagnóstico sobre la Situación de Derechos Humanos en México, 2003, punto 2.1.1.7, p. 12. 

51 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 párrafo 2 inciso a. 

52 Vide infra también líneas de acción 241 del Capítulo 10 Derecho al acceso a la justicia del presente programa, líneas de acción 1850, 
1852 inciso c, 1853 del Capítulo 24 Derechos de los pueblos y comunidades indígenas, y líneas de acción 2177 y 2187 del Capítulo 28. 
Derechos de las personas con discapacidad. 
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Responsables: TSJDF, JLCA, TCADF, Coordinación de Servicios Periciales-py y Dirección General 


de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 


Plazo: corto plazo 


310. En el caso de la justicia juvenil, establecer lineamientos dirigidos a garantizar que se informe a 


la o el nifio, nifia o joven, de acuerdo a su edad y capacidad de comprensión, sus derechos, los hechos 


que se le imputan, etapas, finalidad y duración del procedimiento, así como garantizarles asistencia 


jurídica por un defensor especializado en procedimiento de justicia para jóvenes. 


Responsables: TsjpF y Titular-pgy 
Plazo: corto plazo 


11.5 Garantia para ofrecer pruebas y desahogo de las mismas 


Objetivo específico 


Justificacióni 


Estrategia 


Garantizar a las personas sujetas a juicio la posibilidad de ofrecer pruebas que le 
permitan una defensa adecuada. 


En la valoración de la prueba debe primar el principio de presunción de inocen- 
cia. En el sistema jurídico penal mexicano, la posibilidad de refutar, contradecir 
o rechazar la acusación se encuentra reducida ante las reglas de valoración de las 
pruebas obtenidas por el mp, especialmente la confesión de la persona inculpada. 
El otorgamiento por ley de valor de prueba plena a las diligencias practicadas por 
elmp y por la Policía Judicial rompe el equilibrio procesal de un sistema acusatorio 
al imposibilitar la contradicción y refutación de la acusación. El mp desempena el 
papel de juez y parte durante la integración de la averiguación previa: desahoga 
pruebas para acreditar la acusación que se está realizando, posteriormente las 
valora para determinar la responsabilidad y el cuerpo del delito y así determinar 
el ejercicio de la acción penal, y finalmente, durante el proceso, es el encargado 
de sostener la acusación que formuló contra el procesado. Las diligencias de 
averiguación previa deberían tener la categoría de constancias cuya veracidad no 
puede imponerse a la o el juez, quien podría desconocerles valor probatorio frente 
a cualquier dato que en su contra se ofreciera en el proceso. 


La falta de custodia de las pruebas, huellas y objetos de los delitos, es otra de 
las fallas del sistema, que provoca que con el transcurso del tiempo sea imposible 
su adecuada valoración, afectando el resultado de la averiguación previa. 


Recibir y otorgar valor probatorio adecuado a las pruebas ofrecidas por las 
partes. 





53 Vide infra también atributo 22.11 Derecho al acceso a la justicia de la infancia del Capítulo 22. Derechos de la infancia. Vide Infra también 
líneas de acción 1816 a la 1821 del Capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes. 
54 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 


San José) artículo 8º. 
5 Vide supra n. 3. 


Líneas de acción 


311. — Asegurar, que en el marco de la Reforma al Sistema de Justicia Penal y en congruencia con el 
sistema penal acusatorio se elimine el valor probatorio pleno de las diligencias realizadas ante el MP para 
garantizar la equidad de las partes y posibilitar una defensa adecuada de conformidad con lo sefialado 
en el artículo 20 constitucional. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDE 
Plazo: mediano plazo 


312. Realizar las reformas legales requeridas para establecer la obligación en el CPPDF, de que el 
desahogo y valoración de pruebas se haga ante el o la juez, y ya no ante el MP, conforme a lo establecido 
en el artículo 20 apartado A fracción II de la CPEUM. Esta acción debe incluirse en la reforma penal 
explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: TSJDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Garantizar la preservación de evidencia. 


Líneas de acción 


313. Revisar y legislar, en caso de ser necesario, sobre la custodia de pruebas, huellas y objetos de 
los delitos. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 
Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsables: aLDF y Titular-pGj 
Plazo: corto plazo 


314. — Establecer y aplicar protocolos adecuados e impartir capacitación a la policía judicial y al 
personal del MP en relación con la custodia de pruebas, huellas y objetos de los delitos. 


Responsable: Titular-pgy 
Plazos: corto plazo (establecimiento); permanente (aplicación) 


11.6 Indicadores del derecho al debido proceso 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 
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260. Apoiar a 
realização de 
estudos e 
pesquisas sobre 
a história, 
cultura e 
tradições da 
comunidade 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Cigana 

Decreto do Presidente da República institui o Dia Nacional dos Ciganos (24/05) 

2. CARTILHA O POVO CIGANO - O DIREITO EM SUAS MÃOS - Aborda as questões dos direitos do povo cigano 

3. PESQUISA SOBRE OS ACAMPAMENTOS CIGANOS E SUAS LOCALIDADES - Ação junto a Pastoral dos Nômades 

4. EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO CIGANA - Proposta junto ao MEC 

5. IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA CIDADANIA CIGANA - Convênio com a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil - CNBB 

(Fonte: SDDPH-SEDH) 

O Ministério da Cultura, por meio do programa 1355 do PPA 2008-2011 (Identidade e Diversidade Cultural - Brasil Plural), 
tem por objetivo garantir a inclusão cultural dos grupos e redes de produtores culturais responsáveis pelas manifestações 
características da diversidade brasileira, garantindo-lhes acesso aos mecanismos de apoio e fomento à cultural, de 
promoção e de intercâmbio cultural entre as regiões e grupos culturais do país, considerando características identitárias 
definidas por gênero, orientação sexual, segmentos sociais, grupos etários, portadores de necessidades especiais, grupos 
étnicos, povos tradicionais e das culturas populares. 

Apóia projetos que participem da seleção por editais para realizações de ações de fortalecimento da cultura cigana. 
PERSPECTIVAS: Realização de diversas atividades no Dia Nacional do Cigano, envolvendo o poder público legislativo 
(assembléias), executivo (secretarias de educação e cultura), escolas etc., com produção de material específico sobre a 
data. 

Realização de pesquisas e difusão de informações sobre a população cigana (quantos são, onde estão, em que condições 
vivem etc). Com esses dados elaborar políticas publicas especificas (por ex. educação para os ciganos nômades, 
atendimento de saúde, bolsa família). 

Identificação dos acampamentos e realização de ações para infra-estrutura e medidas que assegurem a inviolabilidade dos 
locais. 

Apoiar Estudos e pesquisas sobe a identidade, cultura e historia da comunidade Cigana no Brasil. Levantamento de 
Personagens de origem ciganas no mundo da Cultura. Difusão dos Direitos dos Ciganos em Livros e Cartilhas etc. 

Fortalecer o GT Ciganos e a ouvidoria da SEPPIR. 

Estimular e apoiar a organização das Comunidades Ciganas. 

Estabelecer intercâmbio e cooperação com paises que tem políticas públicas para população cigana 

(Fonte: SDDPH-SEDH) 


SITUAÇÃO ATUAL: Elaboração da Cartilha “O povo cigano - o direito em suas mãos” e instituição do Baner 
“Acampamento para Ciganos”, com as informações dos órgãos governamentais que desenvolvem políticas públicas para a 
Comunidade. 
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El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se disefio el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 
e 





56 Siguiendo el mismo diseão de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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js humanos del Distrito Federal 


Programa de derechc 


INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO AL DEBIDO PROCESO 


CESE AVG INDICADOR 
iaicador [2000 T 2005 | 2007 
Indicadores Generales 
Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
1. l|en materia de "Deficiencias en la investigación P/OACNUDH | 3 3 
jurisdiccional" *** 
Núm de recomendecionas emitidas por ombudsman P/OACNUDH / À NA. 
en materia de "Defensores de oficio 
Núm de de ia Sinides E el ombudsman P/OACNUDH NA. À > 
en materia de "Consignación Ilegal 
5 e 
%o aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
5 : E 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto P/OACNUDH 
de las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
2 | % casos apelados por defensores o fiscales P/OACNUDH o o 


1. Derecho a un juício público ante juez/a competente 


E FERE FE 
3 Y% casos donde no se notificó la causa de la detención P/OACNUDH 
dentro del plazo legal 
5 : PR 
4 Yo casos donde el tiempo entre el arresto y el juício, P/OACNUDH 
excedió el plazo legal 
% de casos en los que estuvo presente el juez durante 
5 fo Proceso 
todo el juicio 


2. Derechos de las víctimas 


Núm. de ordenes de aprehensión pendientes de 
ejecutar 
% casos en que se obtuvo reparación del dafio | Proceso | [o [| 


3. Presunción de inocencia 





4. Defensa adecuada 


% acusados con acceso a instalaciones apropiadas y P/OACNUDH 

asistencia para su defensa legal 
9] Defensores de oficio en materia penal en el Estado P/Barómetro Io | 24 
E % defensas patrocinadas (a) G/GDF E 


Número de sentencias condenatorias donde el P/OACNUDH/ 
condenado fue representado por el defensor de oficio TSJDF 
Número de sentencias favorables donde el ganador P/OACNUDH/ 
fue representado por el defensor de oficio TSJDF 


5. Garantia para ofrecer pruebas y el desahogo de las mismas 


Protocolos adecuados en relación a la custodia de : 
G/Por definir 
pruebas 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación y/o exclusión, 








además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** Los indicadores propuestos por la OACNUDH provienen del derecho a la igualdad ante cortes y tribunales y a un juício justo. 

***La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


INFORMACIÓN NACIONAL ob , 
servaciones 
[2000 | 2005 | 2007 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa 


SR RO o 
Doo To Iimicadoraispondo 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 








(a) Se refiere a: "Elaborar y/o contestar demandas, interponer recursos, formular amparos y ofrecer todos los medios probatorios que puedan 


ser empleados”. Indicador de la Contraloría General. 


Fuentes 


1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 
2/ amNU, Miguel Sarre (coord), Barómetro local. Una silueta del debido proceso penal en Chiapas, Distrito Federal, Durango, Morelos y 


Nuevo León. México, 2007. Datos de 2006. 
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Capítulo 12. Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales* 


Objetivo general! 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de todas las personas que habitan y transitan 
por el Distrito Federal. 


Justificación? 


El derecho a la integridad personal implica el reconocimiento de la dignidad inherente al ser humano 
y por lo tanto, de la preservación física, psíquica y moral de toda persona, lo cual se traduce en el 
derecho a no ser víctima de ningún dolor o sufrimiento físico, psicológico o moral. Una práctica que 
atenta contra el derecho a la integridad personal es la tortura. De acuerdo a lo que el Comité contra la 
Tortura de las Naciones Unidas ha concluido, en México el empleo de la tortura por parte de algunos 
agentes policiales es habitual y sistemático, considerado como un recurso en las investigaciones crimi- 
nales, disponible cuando el desarrollo de las investigaciones lo requieren.? 


Por su parte, el derecho a la libertad personal implica el derecho de toda persona a disfrutarla y a no 
ser privada de ella, excepto por las medidas y en las condiciones establecidas previamente por las leyes. 
La detención arbitraria o ilegal atenta tanto contra el derecho a la integridad, como contra el derecho 
a la libertad y a la seguridad personales. La Corte Interamericana de Derechos Humanos ha reiterado 
que una persona ilegalmente detenida se encuentra en una situación agravada de vulnerabilidad, que 
resulta en un riesgo cierto de que se le vulneren otros derechos, como la integridad física y a ser tratada 
con dignidad.í Una persona víctima de desaparición forzada ve afectada tanto su integridad física, como 
su libertad y seguridad personales, así como también su derecho a la vida. 


Si bien en el Distrito Federal existen un número de normas apegadas a los estándares internacionales 
y algunos esfuerzos por parte de las autoridades, persisten las violaciones al derecho a la integridad, a 
la libertad y a la seguridad personales, generadas principalmente por el sistema penal con tendencia 
inquisitorial, dentro del cual se confieren facultades cuasi judiciales al Ministerio Público y en el que 
no se respeta la presunción de inocencia. Asimismo, la tortura se sigue practicando, lo que se constata 
por medio de sefalamientos que han hecho a México diversos organismos internacionales, las quejas y 
recomendaciones transmitidas por la CDHDF y de la información oficial en la materia. 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 


Línea de Acción”, 


1 onvU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 7º-9º y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artí- 
culos 5º-7º. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 21. Sistema de Justicia, 
Marco General y Capítulo 22. Derecho a la Integridad, la Libertad y la Seguridad Personales, Comité Coordinador para la Elaboración del 
Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 415-431 y 432-463, así como las retroalimentaciones vertidas 
en los espacios de participación del proceso. 

3 onu, Comité contra la Tortura, Informe sobre México preparado por el Comité en el marco del artículo 20 de la Convención, y respuesta del 
Gobierno de México, CAT/C/75, 25 de mayo de 2003, párr. 218. 

4 Coidh, Caso López Álvarez vs. Honduras, Sentencia de 1 de Febrero de 2006, Serie C, No. 141, párrafo 104; Caso Bámaca Velásquez vs. 
Guatemala, Sentencia de 25 de noviembre de 2000, Serie C, No. 70, párrafo 150; Caso Tibi vs. Ecuador, Sentencia de 7 de Septiembre 
de 2004, Serie C, No. 114, párrafo 147 y Caso Hermanos Gómez Paquiyauri vs. Perú, Sentencia de 8 de julio de 2004. Serie C No. 110, 
párrafo 71. 
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Debido a su relación de salvaguarda frente a las detenciones arbitrarias y a la privación ilegal de la 


libertad, estos derechos están estrechamente vinculados al acceso a la justicia y al debido proceso, ya 


que generalmente las investigaciones y procesos de carácter penal resultan en la privación de la liber- 


tad. Es común que las personas que tienen un proceso en su contra, sean detenidas arbitrariamente, 


posteriormente esto resulta en que sean torturadas o maltratadas. Por otra parte, la prohibición de la 


desaparición forzada, de las amenazas, del arraigo, de las detenciones ilegales y arbitrarias, así como 


las limitaciones a la aplicación de la prisión preventiva, son formas de proteger tanto del derecho a la 


integridad, como del derecho a la libertad y a la seguridad personales. Este capítulo, por tanto se com- 


plementa con los capítulos de Derecho al Debido Proceso y el de Derecho al Acceso a la Justicia. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a la integridad, a la 
seguridad y a la libertad personales que se abordan en este capítulo: 


12.1 Derecho a vivir libre de tortura y otros tratos crueles, inhumanos y/o degradantes 
12.2 Principio de legalidad en las detenciones 

12.3 Protección contra la desaparición forzada 

12.4 Seguridad ciudadana 








12.1 Derecho a vivir libre de tortura y otros tratos crueles, inhumanos y/o degradantes 


Objetivo específico 


Justificación” 


Asegurar la observancia cabal y total de los recursos legales vigentes y hacerlos más 
eficientes para lograr la erradicación de la tortura y los tratos crueles, inhumanos 
y/o degradantes y garantizar la sanción penal y administrativa de los infractores 
conforme a los estándares internacionales. 


Es difícil encontrar estadísticas para el D. F. sobre violaciones a los derechos 
humanos y sobre irregularidades, abusos de poder y actos de tortura, maltrato y 
otros tratos crueles, inhumanos y/o degradantes, lo cual no permite que se estime 
la magnitud, naturaleza y características de este tipo de violaciones en el Distrito 
Federal. 


A pesar de la falta de información se puede deducir que la tortura es un problema 
vigente en el ámbito penal, como lo han constatado diversos mecanismos interna- 
cionales para la protección y promoción de los derechos humanos, ya que existen 
aspectos estructurales del sistema que contribuyen a la existencia de prácticas 
de tortura y otros tratos crueles, inhumanos y/o degradantes. Entre otros se puede 
mencionar: a) La autoridad que custodia a la persona es la misma que investiga; 
b) No hay un registro confiable del momento de la detención, ni de la duración de 
la misma; c) No hay listas públicas de las personas detenidas que sean actualizadas 
constantemente en los sitios de detención; d) No hay una cadena de custodia de 
la detención; e) No se autorizan visitas familiares, independientemente de que la 
persona detenida haya rendido o no su declaración; f) Es común la práctica de 





5 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 7; Convención contra la Tortura y otros Tratos Crueles, Inhumanos o 
Degradantes; oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5; Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar 


la Tortura. 
é Vide supra n. 2 


detener personas sin que comparezca ante la o el Juez de la causa; g) Varios de los 
mecanismos de control existentes para evitar detenciones arbitrarias, no gozan de 
independencia suficiente además de que los superiores toleran prácticas contrarias 
a los derechos humanos; h) Existen altos niveles de impunidad, debido a que las 
personas no siempre denuncian y cuando lo hacen no se investiga ni castiga a 
las o los agentes responsables. 


En el Distrito Federal en el aão 2007 la cDHDE registró un total de 619 quejas 


relacionadas con presuntas afectaciones al derecho a la integridad personal y en el 
2008, 633 y junio de 2009, 444 quejas. 


Aunque durante la elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal no se encontró información suficiente, es necesario reconocer que 
una de las formas de tortura dirigida a las mujeres es la violencia sexual. 


Estrategia Generar información sobre la práctica de la tortura y los tratos crueles, inhu- 
manos y/o degradantes, especialmente sobre personas y grupos de población en 
situación de discriminación y/o exclusión.” 


Líneas de acción 


315. —Disefiar e implementar, en coordinación con la sociedad civil organizada, metodologías de 
trabajo en las diversas instancias de procuración y administración de justicia, a fin de generar informa- 
ción desagregada, incluyendo información por grupo de población en situación de discriminación y/o 
exclusión, edad, sexo y demás datos útiles para la medición, e indicadores que incluyan:$ 


a) Cifras sobre quejas presentadas ante las visitadurías u los órganos internos; recepción de 
quejas de cada instancia y de la CDHDF por violaciones de derechos humanos, en general, 
y especificamente sobre tortura y tratos crueles, inhumanos y/o degradantes, las reco- 
mendaciones o resoluciones emitidas derivadas de éstas y casos en que se ha sancionado 
administrativamente a las y los servidores públicos imputados de tortura y todo tipo de 
actos contra la integridad personal y sanciones impuestas, así como el seguimiento de los 
mismos. 

b) Investigaciones abiertas sobre denuncias de tortura y todo tipo de actos contra la integri- 
dad personal, casos en que se ha ejercido la acción penal y procesos en que se ha dictado 
sentencia firme, ya sea absolutoria o condenatoria y, respecto de las últimas, la extensión 
de las penas impuestas; y otro tipo de información desagregada y detallada, que facilite la 
verificación de la adecuada identificación de los actos tortura. 

c) Incluir la perspectiva de género y un enfoque diferenciado por grupo de población en 
situación de discriminación o exclusión. 





7 onu, Comité contra la Tortura, Observación General No. 2. Aplicación del Artículo 2 por los Estados Partes. Convención contra la 
Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, párrafo 22. 

8 onu, Comité contra la Tortura. Examen de los informes presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 
Recomendaciones. México (A/52/44), 1997 párrafo 170. 
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Pro, 


Responsables: Visitaduría general-pgy, TSJDF, Dirección General de Derechos Humanos-sspDF, 
CDHDF y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo (disefo), permanente (implementación) 


316. — Disefiar lineamientos y criterios para la sistematización de información relativos a las viola- 
ciones al derecho a la integridad personal, en coordinación con la sociedad civil organizada y con base 
en las definiciones utilizadas por los instrumentos internacionales, que contemplen una metodología 
adecuada de conciliación de cifras. 


Responsables: cDHDF, Subprocuraduría Jurídica y de Derechos Humanos y Visitaduría general- 
PGJ, TSJDE, Dirección General de Derechos Humanos-ssppr y Subsecretaría del Sistema 
Penitenciario-sg 

Plazo: corto plazo 


317. — Sistematizar y difundir información periódicamente, a través de los medios escritos y electró- 
nicos disponibles, sobre el tipo de quejas, averiguaciones previas, sanciones administrativas, sentencias 
y casos en los que se haya hecho efectiva la responsabilidad por violaciones al derecho a vivir libre de 
tortura, y de otras penas o tratos crueles, inhumanos y/o degradantes. 


Responsables: coHDF, Dirección General de Comunicación Social-pgy, TSJDE, sspDF, Subse- 
cretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (inicio de la sistematización), permanente (sistematización y difusión) 


Estrategia Garantizar que todos los actos de tortura y tratos crueles, inhumanos y/o degra- 
dantes constituyan delitos, al igual que la tentativa de tortura y los actos de 
complicidad, en base a los estándares internacionales, estableciendo sanciones 
que tomen en cuenta su gravedad.? 


Líneas de acción 


318. —Dictaminar y aprobar una ley local para prevenir, sancionar y erradicar la tortura y los tratos 
crueles, inhumanos o degradantes, !º previa consulta con la sociedad civil, la academia y la CDHDF. 
Posteriormente, realizar las modificaciones necesarias al CPDF para homologar el tipo penal de tortura 
e incluir las tipificaciones y sanciones correspondientes para los delitos de tratos crueles, inhumanos o 
degradantes. Esta acción legislativa deberá: 


a) Unificar la definición de tortura de acuerdo a los estándares internacionales de derechos 
humanos y las obligaciones que se tienen en materia de prevención, sanción y erradicación 
de la tortura, incluyendo la violencia sexual como método de tortura. 

b) Tipificar los tratos crueles, inhumanos o degradantes. 





? onUu, Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículo 4 párrafo 1 y oEA, Convención 
Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, artículo 6, párrafo 2. 

10 Durante la realización de la mesa de trabajo intersectorial, realizada el 9 de marzo de 2009, la representante de la aLDF, informó sobre 
los avances en la presentación de una iniciativa de ley sobre la prohibición de la tortura, su respectivo reglamento y un manual del uso 
de la fuerza ante la Comisión de Derechos Humanos y Administración de Justicia de la Asamblea que a la fecha de la finalización de este 
documento (mayo 2009) no había sido aprobada. 


319. 


c) 
d) 


e) 


Pb 


9 


Asegurar que la tortura, como un delito de lesa humanidad, sea imprescriptible.!! 

Incluir en la tipificación de la tortura, el uso de ésta como medida intimidatoria o con 
cualquier otro fin. 

Modificar el CPDF para introducir los delitos de tortura y tratos o penas crueles inhuma- 
nos o degradantes, agravantes cuando la víctima sea una persona que tenga condiciones 
que la coloquen en una situación de mayor vulnerabilidad, ya sea a consecuencia de 
una enfermedad, de su edad, de una discapacidad, o por estar embarazada, entre otras. 
Contemplar estas reformas en el nuevo Código de Procedimientos Penales del Distrito 
Federal (CPPDF) que se propone crear, o en una reforma del CPPDF vigente acciones que se 
contemplan en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 

Incluir la perspectiva de género y un enfoque diferenciado por grupo de población en 
situación de discriminación y/o exclusión, incluyendo la violencia sexual como método 
de tortura.!2 

Establecer un mecanismo local de supervisión de todos los lugares de detención vinculado 
con el Protocolo Facultativo de la CAT.!3 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


Establecer normativa, administrativa y presupuestalmente, en consulta con las organizaciones 


de la sociedad civil, la academia y la CDHDF, una instancia para el D. F con el mandato de aplicar el 


Protocolo de Estambul para prevenir todo tipo de tortura, o tratos crueles, inhumanos o degradantes, 


incluyendo la tortura sexual. Dicha instancia, entre otras tareas, deberá: 


320. 


a) 


b) 


Establecer lineamientos expresos a fin de garantizar que se realice, en todos los casos donde 
existan denuncias de tortura o tratos crueles, inhumanos y/o degradantes, un examen por 
una o un médico independiente, de conformidad con el Protocolo de Estambul.!é Como 
parte del proceso se deberán identificar claramente las deficiencias y aciertos de la certifi- 
cación que hace la SSDF sobre el estado de salud de las personas detenidas. 

Disefiar e implementar un sistema de certificación del personal médico, psiquiátrico y/o 
psicológico que atienda a las víctimas de tortura, incluyendo la violencia sexual. Dicho 
personal, deberá contar además con un perfil idóneo para la atención de los casos de 
violencia que se le presenten y una formación básica en derechos humanos. 


Responsable: ALDF 


Corresponsables: PGJ, TSJDF, CDHDE, SSDE, SSPDF € Inmujeres-DF 


Plazo: mediano plazo 


Reformar el Acuerdo General A/008/2005! por medio del cual se establecen los lineamientos 


de la actuación de las y los agentes del Mp, las y los peritos legistas y/o forenses y psicólogos para la 





11 onu, Comité contra la Tortura, Examen de los Informes Presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 
Conclusiones y Recomendaciones. México, párrafo 16 inciso d. 

2 Ver línea de acción 337 

13 Ver línea de acción 339 inciso e. 

lá onu, Comité contra la Tortura, Examen de los Informes Presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 
Conclusiones y Recomendaciones. México (CAT/C/MEX/CO/4, 2006), párrafo 16 inciso a. 

5 Publicado el 23 de diciembre de 2005. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


cigana. EINSSG.ElllSSZSRSaSSsSss 


SITUAÇÃO ATUAL: Existe um projeto para geração de renda e trabalho para Ciganos junto ao Serviço Brasileiro de Apoio 
à Micro e pequenas Empresas (SEBRAE). 

PERSPECTIVAS: Projetos de geração de trabalho e renda para as diversas comunidades e capacitação e aperfeiçoamento 
profissional a partir da discussão e interesse da comunidade. 


262. Apoiar a 
realização de 
estudos para a 
criação de 
cooperativas de 
trabalho para 
ciganos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Orientação para os municípios visando criar espaço para acampamentos dotado de infra-estrutura. Os 
Baners servirão como referência. Levantamento do número de acampamentos ciganos. Projeto de um Balcão de Direitos 
Móvel para comunidade cigana. 


PERSPECTIVAS: Levantamento das demandas locais das comunidades. 


263. Estimular 
e apoiar as 
municipalidades 
nas quais se 
identifica a 
presença de 
comunidades 
ciganas com 
vistas ao 
estabelecimento 
de áreas de 
acampamento 





261. Apoiar SITUAÇÃO ATUAL: A política especial de educação para crianças e adultos ciganos nômades é desenvolvida pelo Ministério 
projetos da Educação. 
educativos que 

levem em 

consideração as 

necessidades 

especiais das 

crianças e 

adolescentes 

ciganos, bem 

como estimular 

a revisão de 

documentos, 

dicionários e 

livros escolares 

que contenham 

estereótipos 

depreciativos 

com respeito 

aos ciganos. 
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aplicación del Dictamen Médico/ Psicológico Especializado para Casos de Posible Tortura, basándose 
en los lineamientos del Protocolo de Estambul, a fin de: 


a) Incluir la prevención de la práctica de tratos crueles, inhumanos y/o degradantes. 
b) Establecer expresamente que todas las personas que denuncien tortura, sean valoradas por 
personal pericial independiente. 


Responsable: Titular-pgy 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar mecanismos efectivos de control del cumplimiento de los deberes 
de las y los servidores públicos de los órganos de procuración y administración de 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


justicia para disuadir y erradicar la práctica de la tortura y tratos crueles, inhu- 
manos y/o degradantes.!ó 


Líneas de acción 


321. Realizar un diagnóstico sobre las caracterizaciones de las prácticas de tortura y tratos crueles, 
inhumanos y/o degradantes en el D. F., en coordinación con la sociedad civil organizada e instituciones 
académicas, tomando en cuenta, al menos, lo siguiente: 


a) Los espacios sociológicos de los perpetradores. 

b) Los patrones de comportamiento. 

c) Las prácticas más frecuentes de tortura y tratos crueles, inhumanos o degradantes. 

d) La información producida por la CDHDF (quejas e informes). 

e) La tipologia en las investigaciones y en los procesos penales por tortura. 

f) Las quejas recibidas ante las direcciones de derechos humanos de la ssPDF, de la PGJ o del 
TSJDF, y otras aplicables. 

g&) Incluir la perspectiva de género y un enfoque diferenciado por grupo de población en 
situación de discriminación o exclusión. 


Responsables: Subprocuraduría Jurídica y de Derechos Humanos y Subprocuraduría de 
Atención a Víctimas y Servicios a la Comunidad-pgy, TsJDF y Dirección General de Derechos 
Humanos-ssPDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


322. Elaborar un Manual de Procedimientos de la ssPDF, la PGJ y la —Subsecretaría del Sistema 
Penitenciario de la sG en relación con los procedimientos disciplinarios de sus agentes, las y los custodios y 
demás servidores públicos en caso de denuncias de tortura o tratos inhumanos, crueles o degradantes, que 
contenga los siguientes elementos: 





16 onu, Comité contra la Tortura. Examen de los informes presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 
Recomendaciones. México (A/52/44), 1997, párrafo 166. 

17 cpHDF, Recomendación 15/2007, punto recomendatorio 1 en <http://www.cdhdf.org.mx>, página consultada el 4 de junio de 2009. Ver 
también línea de acción 322 del Capítulo sobre Derecho a la Integridad, a la Libertad y a la Seguridad Personales. 


a) 
b) 


c) 


d) 


e) 


Las garantías de debido proceso en general y el principio de legalidad y certeza jurídica en 
particular. 

Las medidas para que las contralorias internas de la SSPDE, la PGJ y la Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-SG garanticen que comparezcan las personas contra quienes se inició un 
procedimiento y hayan sido citadas por esa instancia. 

Un apartado específico donde se establezcan los lineamientos que regirán al interior de la 
SSPDE, la PGJDF y la Subsecretaría del Sistema Penitenciario-SG para que se denuncien, 
investiguen (inclusive de oficio) y sancionen los casos de tortura o tratos inhumanos, crueles 
o degradantes atribuibles a su personal (cualquiera que sea el cargo) y donde se contemple la 
obligación para que se dé vista de inmediato a las instancias competentes y se coadyuve con 
éstas en la investigación de casos de tortura o tratos inhumanos, crueles o degradantes. 

La obligación de informar de manera obligatoria al personal de los reclusorios sobre la 
existencia de los procedimientos disciplinarios y cómo iniciarlos. 

Especificar que cualquier persona puede denunciar la tortura o tratos inhumanos, crueles 
o degradantes cuando existan elementos que permitan presumirla. 


Responsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr, Jefatura General de la Policía Judicial- 


pGJ y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


323. —Intensificar los programas de formación destinados a las y los servidores públicos de los 


organismos responsables de la seguridad pública, de la procuración y administración de justicia y al 


personal médico, e incluir en estos programas las cuestiones relativas a la prohibición de la tortura.!8 


Esto implica: 


a) 


b) 
c) 


d) 


e) 


Establecer un programa de capacitación acerca del Protocolo de Estambul que incorpore 
los métodos de investigación, diagnóstico, atención médica y psicológica, al interior de 
las instancias de formación de todas las dependencias del gobierno del Distrito Federal 
responsables de la seguridad pública, la procuración y administración de justicia y la aten- 
ción a víctimas. 

Impartir programas de formación en todos los niveles jerárquicos. 

Impulsar la aplicación y respeto de los Principios de ética médica aplicables a la función 
del personal de salud, especialmente las y los médicos, en la protección de personas presas 
y detenidas contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos y/o degradantes, 
de Naciones Unidas. 

Incluir la perspectiva de género y un enfoque diferenciado por grupo de población en 
situación de discriminación y/o exclusión. 

Hacer del conocimiento de las y los servidores públicos las distintas sanciones laborales, 
administrativas y penales que se aplican en caso de violentar la integridad de la persona. 


Responsables: Instituto de Formación Profesional-pgy, TsJDF e Instituto Técnico de Formación 


Policial-sspDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazos: corto plazo (intensificación), permanente (implementación) 





18 Thíd., párrafo 167 inciso b. 
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Estrategia Realizar acciones efectivas para prevenir la tortura, los tratos o penas crueles, 


inhumanos y/o degradantes.!? 


Líneas de acción 


Disuadir y erradicar la práctica de la tortura, los tratos o penas crueles inhumanos y/o degra- 


dantes durante la detención a través de: 


a)  Mejorar los niveles de confiabilidad del registro de las personas detenidas en calidad de 
sospechosas, incluyendo aquellas detenidas en calidad de testigos. Esto implica que el ser- 
vicio de Locatel, involucre a todas las instancias relacionadas en el proceso legal, incluyendo 
a todas las Delegaciones del D. E, y que el registro de personas detenidas se implemente 
desde el momento del arresto. Los datos contenidos en el registro deberán de definirse de 
acuerdo a los criterios de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, lo que supone la 
inclusión, “entre otros datos, de: identificación de las y los detenidos, motivos de la deten- 
ción, notificación a la autoridad competente, y ,en su caso a sus representantes, custodios/ 
as o defensores/as en su caso y las visitas que éstas hubieran hecho a la persona detenida, 
el día y hora de ingreso y de liberación, información a la persona detenida y a otras per- 
sonas acerca de los derechos y garantías que asisten al detenido, indicación sobre rastros 
de golpes o enfermedad mental, traslados del detenido y horario de alimentación”.? 


Responsables: Coordinación de MP-PGJ, SG 

Corresponsables: pgy, Subsecretaria del Sistema Penitenciario, sspDF, Delegaciones del D. F y 
Locatel 

Plazos: corto plazo (mejoramiento), permanente (implementación) 


b) Disefiar, elaborar y aplicar los protocolos necesarios para una clara cadena de custodia de 
las personas detenidas durante cada momento de su detención hasta su puesta en libertad 
o consignación.?! 


Responsable: Titular-pgy 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (elaboración) y permanente (aplicación) 


c) Emitir acuerdos, protocolos o lineamientos obligatorios, a fin de permitir que las personas 
detenidas puedan recibir visitas familiares y para prohibir expresamente que sean incomu- 
nicadas o aisladas. 


Responsables: Titular-pgy, Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg, Titular-sspDF, CDHDF 
Plazo: corto plazo 


d) Implementar mecanismos efectivos de supervisión de las detenciones, garantizando que 
toda persona que haya sido detenida de forma ilegal o retenida por más tiempo del que la 
ley permite sea liberada inmediatamente. 





2 ora, Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, artículo 6. 

20 corpH, Caso Bulacio vs. Argentina, párrafo, 132 

21 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1883. 


325. 


Responsables: Coordinación de mp-pGyJ, Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr y Subsecretaría 
del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsables: CDHDE y CJDF 

Plazo: corto plazo 


e) Modificar la política de incentivos y promociones a las y los agentes de seguridad pública 
para garantizar una política integral, que promueva la seguridad de las personas, evitando 
basarla sólo en el número de detenciones de posibles responsables de la comisión de un 
delito y que en ningún caso sea en detrimento de los derechos humanos. 


Responsable: Jefatura del Estado Mayor Policial-sspDF 
Plazo: corto plazo 


f) “Itansparentar los protocolos de detención, así como los mecanismos de supervisión y 
control policial y los mecanismos de sanción. 


Responsables: Titular-pgy, Titular-sspDF 
Plazo: corto plazo 


$) Implementar acciones para facilitar la comunicación telefónica de las personas detenidas 
con el objetivo de que puedan contactar a quien o quienes libremente decidan.?? 


Responsable: Coordinación de mp-PGJ 
Plazo: corto plazo 


h) Asentar en el acta de puesta a disposición ante el MP las circunstancias de su detención. 


Responsable: Coordinación de mp-PGJ 
Plazo: corto plazo 


i) Contemplar en el nuevo CPPDF o en la reforma del actual CPPDF, que la o el defensor debe- 
rá tener acceso inmediato a la persona detenida. Esta acción debe incluirse en la reforma 
penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Establecer mecanismos para que la autoridad con atribuciones para realizar la detención no 


sea la misma que tome la declaración inicial del presunto responsable.?2 Esta acción debe incluirse en 


la reforma penal explicitada en tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 





2 onu, Comité contra la Tortura, Informe sobre México preparado por el Comité en el marco del artículo 20 de la Convención, y respuesta del 
Gobierno de México, CAT/C/75, 25 de mayo de 2003, párrafo 220 inciso e. 
23 Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, OACNUDH, 2003, p. 12 apartado 2.1.1.2, nota a pie de página 


número 14. 


245 


Capítulo 12. Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales 


246 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


326. Emitir el reglamento de la ley de uso de la fuerza para establecer criterios obligatorios e indi- 


cadores para el uso de la fuerza por parte de los cuerpos policíacos, en consulta y participación de 


organizaciones de la sociedad civil, academia y la CDHDF, así como los mecanismos de evaluación y 


supervisión policial sobre el uso de la fuerza necesarios que permitan medirlo eficientemente. 


Responsables: Titular-pGy y Titular-sspDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar que los hechos de tortura sean calificados y sancionados como tales 


por los órganos jurisdiccionales y ministeriales competentes, en consonancia 
con la gravedad de los hechos cometidos y que sean reparados adecuadamente. 


Líneas de acción 


327. —Presentar y poner en marcha un protocolo de investigación por tortura que sirva como un 


sistema de garantía de imparcialidad de control y/o de supervisión de la manera en que se integran 


y determinan las investigaciones, especialmente el no ejercicio de la acción penal.?í Dicho protocolo 


deberá contemplar lineamientos específicos para una adecuada documentación e integración —formal 


y material — de la investigación por tortura, tomando como base el Protocolo de Estambul y un meca- 


nismo de control y participación ciudadana. Además, en el mismo deberán establecerse como mínimo 


los siguientes elementos: 


a) 


b) 


c) 
d) 


e) 


iz 


Un catálogo de diligencias básicas a realizar durante una investigación por tortura, sefia- 
lando los plazos correspondientes que aseguren la oportunidad en la realización de las 
mismas. 

Mecanismos de supervisión de la actuación ministerial que garanticen una investigación 
integral e imparcial, así como el debido y oportuno resguardo de la información que se 
obtenga con motivo de la misma. 

Personal ministerial especializado que se encargue tanto de la investigación del delito, 
como del acompafiamiento a las víctimas. 

Especificación de la forma en que se implementarán medidas de protección y, en su caso, 
de acompafiamiento a víctimas y testigos. 

Mecanismos de supervisión que garanticen el cumplimiento de la obligación de las y los 
servidores públicos de denunciar hechos de tortura de los que tengan conocimiento, de 
iniciar de oficio las investigaciones por dicho delito y de calificar adecuadamente el delito, 
al momento de iniciar la investigación. 

Mantener informadas a las víctimas sobre el desarrollo de las investigaciones, y de brin- 
darles un trato sensible y solidario, acorde a los hechos que denuncian y a sus condiciones 
específicas, como son la edad y el sexo. 

Establecer mecanismos que garanticen que cuando en una investigación por tortura se 
proponga el no ejercicio de la acción penal, la instancia revisora cuente con personal 
especializado en el tema de tortura. 





24 Constitución Política, artículo 20 parte C, fracciones II y VIII. 


h) Incluir la perspectiva de género y un enfoque diferenciado por grupo de población en 
situación de discriminación o exclusión. 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


328. Hacer una revisión exhaustiva de una muestra de averiguaciones previas y sentencias por 
delitos relacionados con tortura, como son las lesiones, con el objetivo de identificar deficiencias en 
la detección de tales casos y a partir de ello establecer métodos de control efectivos a fin de erradicar la 
impunidad. 


Responsables: Fiscalía de Servidores Públicos-pGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


329.  Disefiar, implementar y evaluar campafias de denuncia del delito entre la población general, 
que se enfoque en la eliminación de obstáculos de la denuncia y a informar sobre las conductas que 
pueden constituir tortura o tratos crueles, inhumanos o degradantes. 


Responsables: Dirección General de Comunicación Social-pGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseão), permanente (implementación y evaluación) 


330. — Disefiar e implementar mecanismos de seguimiento con las y los denunciantes de conductas 
que conlleven cualquier tipo de responsabilidad causada por la violación de derechos humanos, para 
apoyarlos durante el proceso, y así fortalecer la confianza en las autoridades de procuración y adminis- 
tración de justícia. 


Responsables: Subprocuraduría Jurídica y de Derechos Humanos, Visitaduría General-pgy 
Y TSJDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


331. Definir, aplicar y evaluar los instrumentos y mecanismos para la reparación del dafio por tor- 
tura o tratos crueles inhumanos o degradantes. 


Responsable: pgJ 


Plazo: mediano plazo 


Estrategia Excluir del proceso toda prueba que haya sido obtenida por tortura. 


Líneas de acción 


332. —Contemplar que en el nuevo CPPDF o en la reforma del actual cPPDF y demás legislación 
correspondiente, todos los medios de prueba, salvo aquellos irrepetibles, se desahoguen ante la pre- 
sencia judicial, para que el principio de inmediación sólo pueda ser entendido en relación con las 
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diligencias que se realicen ante dicha autoridad.% Esta acción debe incluirse en la reforma penal expli- 
citada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


333. —Contemplar que en el nuevo CPPDF o en la reforma del actual CPPDF, sea el Estado quien 
tenga la carga de la prueba para demostrar que las confesiones que se usen como evidencia, no fueron 
obtenidas por medios coercitivos.?é Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el 
tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


334. — Asegurar, que en el marco de la Reforma al Sistema de Justicia Penal y en congruencia con el 
sistema penal acusatorio se elimine el valor probatorio pleno de las diligencias realizadas ante el MP para 
garantizar la equidad de las partes y posibilitar una defensa adecuada de conformidad con lo sefialado 
en el artículo 20 constitucional.” 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


335. —Establecer sanciones administrativas o penales contra la acción de otorgar valor probatorio a 
las confesiones obtenidas por medio de tortura, tratos crueles inhumanos y/o degradantes, con el obje- 
tivo de garantizar que ninguna declaración obtenida como resultado de tortura pueda ser invocada, ni 
directa ni indirectamente, como prueba. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en 
tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF, PGJ y CJDF 
Corresponsables: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


336. Reformar el CPDF para establecer sanciones penales para las y los servidores públicos que pro- 
muevan u otorguen valor probatorio a confesiones que han sido denunciadas o comprobadas de haber 
sido obtenidas por medio de tortura o tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Incorporar la perspectiva de género en todas las acciones legislativas y de 
política pública relacionadas con el derecho a la integridad, a la libertad y a la 
seguridad personales. 





25 OACNDUH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.1.14, México, 2003, p. 14 

26 onu, Comité de Derechos Humanos. Observaciones del Comité de Derechos Humanos. Observaciones y Conclusiones. México. 
CCPR/C/79/Add.109, 27 de julio de 1999, párrafo 7. 

2 Vide supra también líneas de acción 311 y 312 capítulo 11. Derecho al Debido Proceso. 


Líneas de acción 


337. — Reformar el CPDF para incluir la violencia sexual como un supuesto del delito de tortura. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


338. —Establecer las medidas administrativas y presupuestales para investigar los actos de vio- 


lencia sexual cometidos por el Estado en procesos de detención, consignación y encarcelamiento, 


incluyendo:28 


a) Atender la denuncia de las mujeres víctimas de tortura, tratos crueles, inhumanos o 
degradantes, incluyendo la violencia sexual, que hayan sido detenidas, revisar los moti- 
vos de su detención, a fin de ubicar la violación de derechos de las mujeres y/o trato 
discriminatorio.? 

b) Realizar investigaciones con base a los lineamientos del marco internacional aplicable. 


Responsables: Visitaduría-PGJ y TSJDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


12.2 Principio de legalidad en las detenciones 


Objetivo específico. Garantizar la legalidad en las detenciones, para que no se prive de la libertad 


física a ninguna persona, salvo por las causas y en las condiciones establecidas de 
antemano en la legislación correspondiente.30 


Justificación?! Las detenciones ilegales o arbitrarias vulneran el derecho a la libertad personal. 


Hay una clara diferencia entre ambos tipos; la ilegal se da cuando no se respetan 
las condiciones y requisitos que establece la ley en torno a la detención de las 
personas, mientras que en la arbitraria, a pesar de que la detención se realiza con- 
forme a lo establecido en las normas, éstas son incompatibles con los derechos de 
la persona por ser irrazonables, imprevisibles o faltas de proporcionalidad.?? 


En México en general y en el Distrito Federal en particular, el uso ampliado 
de la “flagrancia”, que permite la detención de la persona hasta en un plazo de 72 
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Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial sobre la Mujer, Capítulo IV, Objetivo Estratégico D.1; onu, Convención sobre la 
Eliminación de todas las formas de discriminación contra las Mujeres, artículos 1º-3º y 15; OEA, Convención Interamericana para Prevenir, 
Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer; artículos 1º, 2º, 4º, 7º-9º; Ley de Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el 
Distrito Federal, artículos, 5º-8º; onu, Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículos, 
10-40, 109, 11º, 130 y 14º. 

Ver también atributo 21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres del Capítulo 21 Derechos de las mujeres del presente 
programa. 

ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 9 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 7º. 
Vide supra n. 2. 

Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1901. 
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Estrategia 


Líneas de acción 


horas después de cometido el delito, implica una amenaza para la seguridad de las 
personas ya que la tortura y los malos tratos normalmente se producen cuando 
las personas sospechosas de un delito son detenidas en delito flagrante. 


En el Distrito Federal el 15.5% de las detenciones en flagrancia exceden el término 
de 72 horas que establece la ley, el 20% de las detenciones en flagrancia equiparada 
son por delitos no graves, en especial el robo simple, lo que contraría el requisito 
de gravedad de delito establecido por la ley para este tipo de flagrancia y el 50% de 
las detenciones de personas acusadas sobrepasan el término constitucional de 48 
horas de custodia ante el mp y casi la totalidad de éstas detenciones son declaradas 
“conforme a la ley”.33 


Por otro lado, en relación a los lugares de detención no hay procedimientos 
claros para que individuos y organizaciones de la sociedad civil tengan acceso 
regular a los centros de detención del Distrito Federal. Finalmente, el artículo 
270 bis del cpppr y el artículo 6 de la Ley de Defensoria de Oficio del Distrito 
Federal (LpODF) regulan el arraigo de la persona acusada entre 30 y hasta 90 días, 
detención que ha sido clasificada como arbitraria y contraria al principio de pre- 
sunción de inocencia por instancias internacionales. 


Garantizar el derecho a la libertad y seguridad personal. 


339. —Adoptar las medidas necesarias para ejercer una efectiva supervisión de la detención y de los 


órganos encargados de ejecutarla en los ámbitos de la procuración y administración de justicia,?4 tales 


como: 


a) Disefiar métodos y procedimientos de información acerca de los derechos de las personas 


detenidas que deberán ser comunicados a las personas detenidas inmediata y directamente 


por las y los agentes policiacos que realicen la detención, en el acto de practicarla. 


Responsables: Coordinación de mp-pGJ, Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sc y Jefatura 
del Estado Mayor Policial-ssppr 
Corresponsables: TSJDF y CDHDF 


Plazo: corto plazo 


b) Estos derechos deberán ser exhibidos en lugares visibles de todos los recintos de deten- 


ción, en las oficinas del MP y en las sedes judiciales.> Esta información deberá contener 


los números telefónicos de los titulares de las instancias competentes al interior de la PGJ 


y de la SSPDF, para presentar denuncias por abusos y de la CDHDF. 





3 Jhid., párrafos 1870 y 1906 
3 ciDH, Informe sobre la situación de los derechos humanos en México, Septiembre 24, 1998, párrafo 718. 
35 onu, Comité contra la Tortura. Examen de los informes presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 


Recomendaciones. México, 1997 párrafo 170 inciso c. 


340. 


Responsables: Coordinación de mp-pgy, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc, Jefatura del 
Estado Mayor Policial-ssppr. 

Corresponsables: TSJDE, CDHDF 

Plazo: corto plazo 


c) Finalizar la instalación del sistema de circuito cerrado de televisión, para cubrir la tota- 
lidad de las áreas de la Policía Judicial destinadas a la estancia y/o custodia de personas 
detenidas por la probable comisión de algún ilícito.39 


Responsable: Titular-pgy 
Plazo: mediano plazo 


d) Grabar en cinta todos los interrogatorios realizados a las personas privadas de la libertad?” 
y establecer criterios y lineamientos de uso y resguardo de la información contenida en las 
grabaciones. 


Responsable: Coordinación de mp-PGJ 
Plazo: corto plazo (establecimiento de criterios), permanente (implementación) 


e) Establecer medidas que permitan el escrutínio ciudadano de las prisiones y centros de 
detención, por medio del establecimiento de un mecanismo local de prevención de tortu- 


ra, vinculado con las obligaciones contenidas con el Protocolo Facultativo del CaT.38 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG, PGJ, ALDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Establecer como procedimiento de detención que el personal de seguridad, al momento de la 


aprehensión dé aviso a la central correspondiente por radio especificando datos básicos del detenido, 


motivo, lugar y hora de la detención. Esta información debe ser corroborada por medio de tecnología 


GPS instalada en las patrullas y automóviles oficiales o por los medios tecnológicos disponibles que 


permitan funciones similares. 


Responsables: PGJ y SSPDF 
Plazo: mediano plazo (establecimiento) y permanente (implementación) 


Estrategia Cumplir con la garantía de legalidad de la detención y de un efectivo control 


judicial. 





3% Ídem. 


37 onu, Relator Especial sobre Tortura, Cuestión de los derechos humanos de todas las personas sometidas a cualquier forma de detención o prisión, 
y en particular la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes. Visita del Relator Especial a México. E/CN.4/1998/38/ 
Add.2, 14 de enero de 1998, párrafo. 88 c. 

38 Ver línea de acción 318 inciso g. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


dotadas de 
infra-estrutura 
e condições 
necessárias. 


264. SITUAÇÃO ATUAL: Produção de material especifico e difusão da cartilha sobre a importância do registro civil para acesso 
Sensibilizar as a outros direitos. 

comunidades Os Ciganos compõe o público prioritário do PSRCNDB. É necessário propor modificação ao PLC 34/07 tramitando no Senado 
ciganas para à (apresentado pelo Executivo e aprovado na Câmara sob o Nº 6.778/06), substituindo local de residência por local de 
necessidade de moradia na proposta de alteração do art. 46 da Lei 6.015/73 - Lei de Registros Públicos. 


Projeto de um Balcão de Direitos Móvel para comunidade cigana. 


realizar o 
registro de 
nascimento dos 
filhos, assim 
como apoiar 
medidas 
destinadas a 
garantir o 
direito ao 
registro de 
nascimento 
gratuito para as 
crianças 
ciganas. 


Informação adicional 
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Líneas de acción 


341. — Tipificar el delito de detención arbitraria como uno los delitos cometidos por servidores públi- 
cos en el CPDF.3? Al redactar la tipificación se deberán de tomar en cuenta los criterios del Grupo de 
Trabajo sobre la Detención Arbitraria de la ONU,“º y considerar que: 


a) Nadie podrá ser privado de su libertad, salvo por las causas fijadas por ley y con arreglo al 
procedimiento establecido en ésta. 

b) Una detención es arbitraria e ilegal cuando es practicada al margen de los motivos y for- 
malidades que establece la ley y cuando se ha incurrido en desviación de las facultades de 
detención, es decir, cuando se practica para fines distintos a los previstos y requeridos por 
la ley. 

c) Se deberá entender el término arbitrario como sinónimos de: irregular, abusivo, contrario 
a derecho. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


342. —Contemplar que en el nuevo CPPDF o en la reforma del actual CPPDF y demás legislación apli- 
cable, se incluya la prohibición de devolver a detención policial a la persona detenida una vez que se 
le haya hecho comparecer ante un Mp.*2 Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en 
el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 


Plazo: mediano plazo 


12.3 Protección contra la desaparición forzada 


Objetivo específico. Combatir y erradicar la desaparición forzada de personas. 


Justificacióniá La tipificación de la conducta delictiva contemplada en el artículo 168 del cppr 
como desaparición forzada, es limitada en relación con los estándares internacionales 





39 OACNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.1.14, México, p. 14. 

4 Grupo de Trabajo sobre la Detención Arbitraria; “Nadie podrá ser detenido, preso ni desterrado” (Artículo 9 de la Declaración Universal 

de Derechos Humanos); Criterios adoptados por el Grupo de Trabajo para determinar si la privación de libertad es arbitraria que estable- 

cen que una detención se considerará arbitraria cuando: 

1) A todas luces no puede vincularse con una base jurídica (como la detención prolongada después de cumplirse la pena o a pesar de una 
ley de amnistía, etc.); 

2) Los hechos que son el motivo del enjuiciamiento o condena tienen que ver con el ejercicio de determinadas libertades fundamentales 
protegidas por la Declaración Universal de Derechos Humanos y el Pacto Internacionales de Derechos Civiles y Políticos y en particu- 
lar: —libertad de pensamiento, de conciencia y de religión; —libertad de opinión y de expresión; —el derecho a la reunión pacífica y a 
asociarse libremente. 

3) La no observancia, total o parcial, de las normas internacionales relativas al derecho a un juicio imparcial es tal que confiere a la pri- 
vación de libertad, cualquiera que sea, carácter arbitrario. 

CIDH, Informe no. 0/97, Casos 10.941, Camilo Alarcón Espinoza y Sara Luz Mozombite, 10.942, Jerónimo Villar Salomé, 10.944 Álvaro 

Hachiguy Izquierdo y 10.945 Daniel Huamán Amacifuen, Perú, 19 de febrero de 1998, párrafo 85. 

OACNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.1.14, México, p. 14. 

4 onu, Convención Internacional para la Protección de todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas y OEA, Convención Intera- 


4 


4 


3 


mericana sobre Desaparición Forzada de Personas. 
4 Vide supra n. 2. 


de derechos humanos. Por lo que se refiere al establecimiento de los sujetos acti- 
vos, en general se apega a los estándares internacionales; sin embargo, cuando se 
refiere al delito cometido por particulares no se refiere a la figura de la aquies- 
cencia del Estado. En la tipificación no se establecen circunstancias agravantes; 
se omite sefialar que la invocación de circunstancias excepcionales no justifica 
la desaparición forzada y tampoco establece que no se admitirá como eximente la 
obediencia debida a órdenes o instrucciones superiores. El reconocimiento de la no 
prescripción del delito de desaparición forzada que hace el cppr rebasa lo estable- 
cido en las convenciones internacionales que permiten adoptar ciertas medidas de 
prescripción para este delito. 


En cuanto a los crímenes del pasado, es importante recordar que a pesar de 
que los habitantes de la Ciudad de México fueron víctimas de numerosos deli- 
tos y violaciones a los derechos humanos por parte de integrantes de las fuerzas 
de seguridad cometidos a fines durante el siglo XX, tales como “la 'matanza de 
TIatelolco”, el 2 de octubre de 1968, los homicidios y desapariciones forzadas 
de personas, ejecuciones extrajudiciales y torturas durante la Ilamada “guerra 
sucia” en contra de movimientos guerrilleros, en los afios 70 y principios de los 
80, y la masacre perpetrada el 10 de junio de 1971, llamada “Jueves de Corpus”, 
las acciones por parte de las autoridades locales han sido limitadas, cuando 
podría avanzarse en la implementación de medidas de reparación moral y de no 
repetición.% 


Estrategia Adecuar la normatividad del D. F. a estándares internacionales. 


Líneas de acción 


343. Reformar el artículo 168 del crDF para adicionar en la tipificación que por desaparición 
forzada se entenderá: la privación de la libertad a una o más personas, cualquiera que fuere su forma, 
cometida por agentes del Estado o por personas o grupos de personas que actúen con la autorización, 
el apoyo o la aquiescencia del Estado, seguida de la falta de información o de la negativa a reconocer 
dicha privación de libertad o de informar sobre el paradero de la persona, con lo cual se impide el 
ejercicio de los recursos legales y de las garantías procesales pertinentes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, PGJ y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


344. | Homologar el tipo penal contemplado en el crDF de conformidad con la Convención 
Internacional para la Protección de todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas y la 
Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, que sefialan como acciones 
de las que puede derivar la desaparición forzada las de arrestar, detener, secuestrar o cualquier otra 
forma de privación de la libertad o a privar de la libertad en general y no sólo limitarlas a la acción de 





45 oAaCNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.4.2, México, p. 27. 
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Pro, 


detener, como se encuentra actualmente tipificada. Asimismo, deberá establecerse la prohibición de 
invocar situaciones excepcionales y deberán introducirse en el tipo penal las agravantes de acuerdo a la 
situación de la víctima, en especial personas pertenecientes a grupos en situación de discriminación o 


exclusión, o las circunstancias en las que se cometió. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, PGJ y TSJDF 
Plazo: mediano 


Estrategia“ Establecer mecanismos, acciones y fondos presupuestales para diagnosticar y, 
sistematizar hechos conocidos, atendidos por el Estado o denunciados por orga- 
nizaciones de derechos humanos, relativos a hechos de desaparición forzada de 
mujeres en el D. E 


Líneas de acción 


345. Realizar un diagnóstico de hechos sucedidos en el D. E por desaparición forzada, así como 
realizar un análisis desde la perspectiva de género de los resultados obtenidos, con la participación acti- 
va de las organizaciones de la sociedad civil y la academia y las instancias de gobierno competentes.é8 


Responsable: CDHDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDE, CDHDFE € Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


346. — Establecer programas de denuncia confidencial para los casos de desaparición forzada, parale- 
lamente a la adopción de medidas de protección inmediata de la víctima contempladas en el capítulo 
11 del Derecho al Debido Proceso, a ser presentada por cualquier persona y garantizar la posterior 


reparación del dafio.* 


Responsable: py 
Corresponsable: TSJDF 
Plazo: mediano plazo 





46 Vide infra también atributo 21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres capítulo 21. Derechos de las mujeres del presente 
programa. 
47 Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer, objetivo estratégico D puntos 1º y 2º; onu, Declaración sobre la 
Protección de Todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas, artículo 7; 9, incisos 1º y 2º; 17, 19 y 20; onu, Convención 
Internacional para la Protección de todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas, 7.2 inciso b; ONU, Convención Interamericana 
sobre Desaparición Forzada de Personas, artículos I, II, III y IV; onu, Convención sobre la Eliminación de todas las formas de discrimi- 
nación contra las Mujeres, artículos 1º-3º y 15; OEA, Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra 
la Mujer, artículos 1º, 2º, 4º, 7º-9º; Ley de Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el Distrito Federal, artículos 77 y 78. 
Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer, objetivo estratégico K.1 punto 253, onu, Convención sobre la 
Eliminación de todas las formas de discriminación contra las Mujeres, artículos 19-3º y 15; ogA, Convención Interamericana para 
Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, artículos 1º, 2º, 4º, 79-90, 
Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer, objetivo estratégico D puntos 1 y 2, onu, Convención sobre la 
Eliminación de todas las formas de discriminación contra las Mujeres, artículos 3º y 15; ogA, Convención Interamericana para Prevenir, 
Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, artículos 7º-9º; Ley de Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el Distrito 
Federal, artículos, 10, 15 al 21, 51 al 74; oa, Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, artículo IV. 


4 


Ea 


4 


No) 


347. 


anterior. 


Difundir y promover los programa de denuncia confidencial referidos en la línea de acción 


Responsable: Subprocuraduría de Averiguaciones Previas Desconcentradas-pGy 
Plazo: Mediano plazo (inicio de la actividad) y permanente (implementación) 


Estrategia Aplicar medidas de no repetición y de reparación a las víctimas de desaparición 


forzada, en consulta y coordinación con organizaciones de la sociedad civil y 
especialistas. 


Líneas de acción 


348. 


durante 


Apoyar acciones de reparación del dafio moral de violaciones a derechos humanos cometidas 
la guerra sucia, a través de la realización de foros o seminarios, y reconocimiento de las vícti- 


mas, entre otras. 


349. 


Responsables: sG, JG, SC y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Realizar acciones de visibilización del proceso de transformación institucional y de desarrollo 


histórico de los cuerpos de seguridad pública y procuración de justicia locales que participaron en el 


pasado en actos de represión. 


350. 


Responsables: sG, JG, SC y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Incluir en la currícula de los niveles educativos medios superiores y superiores, de competen- 


cia del Distrito Federal, información sobre las violaciones de derechos humanos cometidas durante la 


Ilamada 


Sd; 


tradoras 


“suerra sucia”. 


Responsable: Dirección de Planeación-sE, IEMS y UACM 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Cambiar la nomenclatura de las calles, sustituyendo el nombre de perpetradores o perpe- 
de violaciones a derechos humanos cometidas durante la Ilamada “guerra sucia”, por el de 


las víctimas de tales violaciones y agilizar los procesos administrativos relacionados con el cambio 


de nomenclatura. 


Responsable: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi 
Corresponsable: CDHDF y Delegaciones del D.F. 
Plazo: mediano plazo 
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12.4 Seguridad ciudadana 


Objetivo específico 


Justificación'! 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, garantizar y promover el derecho a la integridad, a la libertad 
y a la seguridad personales de las personas que habitan y transitan en el Distrito 
Federal en las acciones que se lleven a cabo contra la inseguridad.>º 


La percepción generalizada de inseguridad y el miedo experimentado por muchas 
personas que viven en el Distrito Federal, las coloca en una situación en la que 
están dispuestas a ceder libertades a cambio de su seguridad. A su vez, esto ha 
dado como resultado la restricción o limitación de los derechos de las personas 
probables responsables de delitos. El endurecimiento de las leyes, de las penas o de 
las políticas públicas en materia de procuración de justicia no puede considerarse 
como la solución a la inseguridad. El reto actual de los gobiernos democráticos 
es controlar el crimen y la violencia desde un enfoque de protección, respeto y 
plena vigencia de los derechos humanos. En el Distrito Federal es necesario que 
se plantee el cambio de un modelo de seguridad pública a uno de seguridad ciu- 
dadana.2 A partir de esto, se debe atender al fortalecimiento de la capacidad de 
las instituciones públicas y de la sociedad civil para encontrar y poner en práctica 
métodos y estrategias eficaces para reducir y prevenir la violencia. 


Asegurar la protección, promoción y garantía del derecho a la integridad, a la 
libertad y a la seguridad personales durante la aplicación de políticas de segu- 
ridad pública y la persecución de delitos. 


352. Realizar una reforma policial sustentada en la promoción y protección de los derechos huma- 


nos. Para tal fin deberán de considerarse las acciones surgidas de la consulta “La policía que queremos” 


realizada por la CDHDF, entre otras: 


a) Crear una Comisión para la Reforma de la Policía que establezca un modelo de policía 


democrática. 


b) Reestructurar las organizaciones de la Policía para que sean afines a ese modelo. 


c) Reformar el marco jurídico de las policías para armonizarlo con una visión respetuosa de 


los derechos humanos y con perspectiva de seguridad ciudadana. 





50 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 7º-9º y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artícu- 


los 5º9-7º. 
51 Vide supra n. 2. 


52 Las políticas y estrategias de prevención del delito y seguridad pública son también un medio para hacer efectivos los derechos de las 


personas. En este sentido y desde una perspectiva democrática, de respeto a los derechos humanos, se hace referencia a la seguridad 


ciudadana en lugar de seguridad pública, pues se considera que el concepto de seguridad pública está vinculado a una visión del Estado 


que se preocupa más por garantizar el orden por el orden mismo; en cambio, la seguridad ciudadana remite a sistemas en los que se 


promueven modelos policiales acordes con la participación de la población y la ciudadanía. Además, esta última no se limita solamente a 


la lucha contra la delincuencia, sino que busca crear un ambiente propicio y adecuado para la convivencia pacífica de todas las personas. 
Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1747. 

53 Ver coHDE, Propuesta General para una Reforma Integral de las Policias en el Distrito Federal, Informe Anual 2008, Vol. III, páginas. 29 a 37. 


39d. 


d) 


e) 


Instaurar un Auditor Externo para la Policía que reciba denuncias, investigue y sancione 
las faltas cometidas por los malos policías y que defienda sus derechos. 

Constituir un Consejo Ciudadano de Control de la Política Pública de Seguridad, para 
hacer recomendaciones públicas, posicionamientos y propuestas en materia de policía, 
procuración de justicia y seguridad ciudadana. 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: CDHDF y SSPDF 


Plazo: mediano plazo 


Institucionalizar que los operativos que realizan los Grupos Operativos Especiales y Fuerzas 


Especiales o cualquier otro que en el futuro pudiera crearse, se Ileven conforme a derecho, para lo cual 


se propone: 


354. 


a) 


b) 
c) 


d) 
e) 


Que no actúen con el rostro cubierto o pintado a menos de que se trate de operativos para 
combatir el crimen organizado, o en situaciones de alto riesgo, en cuyo caso los agentes 
de los grupos operativos deberán utilizar en su uniforme un número o clave legible que 
les permita ser identificados por la SSPDF, en caso de que existan denuncias en contra de 
estas o estos agentes. Esta medida deberá de establecerse en el Reglamento para el uso 
de uniformes e insignias. 

Que sus vehículos estén plenamente identificados. 

Que los bienes que son asegurados en los operativos sean inventariados al momento del 
aseguramiento y puestos a disposición de la autoridad competente, a fin de que los agra- 
viados estén en posibilidad de recuperar los bienes que no se relacionen con un ilícito. 
Que los detenidos sean puestos inmediatamente a disposición de la autoridad competente. 
Se eviten actos intimidatorios o amenazantes hacia las personas que son detenidas o sus 
familias. 


Responsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr, Delegaciones del D. F. y Jefatura 
General de la Policía Judicial-pgy 


Plazo: Mediano plazo 


Crear un cuerpo policial mixto especializado en intervención con jóvenes y en la resolución 


no violenta de conflictos. 54 


a REr 


Responsables: Jefatura General de la Policía Judicial-pgy y Jefatura del Estado Mayor Policial- 


SSPDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


Organizar mesas de trabajo entre la SSPDF y la PGJ, convocando a la Consejería Jurídica y de 


Servicios Legales del Distrito Federal, así como a las demás instituciones públicas y organismos de la 


sociedad civil especialistas en materia de seguridad pública), a efecto de que se elaboren los manuales 


de operación, protocolos y/o todos aquellos instrumentos que garanticen la debida planeación, orga- 


nización, coordinación, ejecución y supervisión de los operativos que efectúen las policías, desde una 


perspectiva de respeto pleno a los derechos humanos y de género PGJ, con énfasis en lo que corresponda 





54 Vide infra también atributo 23.6 Derecho a un nivel de vida adecuado de las y los jóvenes capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes. 
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al interés superior del nifio y de la nifia, estableciendo con claridad todos y cada uno de los tramos de 
responsabilidad de los servidores públicos que tengan participación en los mismos. 


Responsables: Titular-pgy y Titular- sspDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


356.  Establecer en los manuales de operación, protocolos y/o instrumentos de operación de las policías, 
métodos de trato digno a los adolescentes y jóvenes, erradicando la práctica sistemática de represión en con- 
tra ellos, en atención a su condición propia de joven o de cualquier otra naturaleza, como el de pobreza. 


Responsables: Jefatura General de la Policía Judicial-pgy y Jefatura del Estado Mayor Policial- 
SSPDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Promover el involucramiento de la ciudadanía en la cultura de la seguridad 
ciudadana respetuosa de los derechos humanos. 


Líneas de acción 


357. —Emprender acciones inmediatas para combatir la delincuencia y consolidar una política de 
seguridad aprobada por los comités de barrios, a través del voto secreto, con una policía capacitada. 


Responsables: ssppr y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Consejo Ciudadano de Seguridad y Procuración de Justicia 
Plazo: corto plazo 


358. Generar un proceso de evaluación y mejora continua de los programas “Participación 
Ciudadana y Prevención del Delito” y “Policía de Proximidad” de la ssPDF para fortalecer la participa- 
ción de las y los habitantes de la Ciudad de México en la discusión y decisión sobre temas de seguridad 
pública, y que conozcan a sus policías. 


Responsables: Comisión de Seguridad Publica-aLDF 
Corresponsable: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


359. Recuperar más espacios públicos fomentando la convivencia vecinal, por medio de eventos 
culturales, deportivos, y lúdicos, para incentivar vínculos de solidaridad entre las y los vecinos favore- 
ciendo la seguridad ciudadana, y evaluar el Programa “Recuperación de Espacios Urbanos” de la SSPDF, 
desde las perspectivas de derechos humanos y género. 


Responsables: ssPDF 
Corresponsable: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo (recuperación de espacios) y permanente (evaluación) 





5 Vide infra también línea de acción 1637 capítulo 22. Derechos de la infancia. 
56 Vide infra también atributo 23.8 Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes. 


12.5 Líneas de acción sobre este derecho contenidas 
en los capítulos de Grupos de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales en diferentes capítulos referidos a 
Grupos de Población específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 22. Derechos de la Infancia 
Líneas de acción 1631 a la 1634 


* Capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1772 a la 1792 


* Capítulo 25. Derechos de la población Lesbiana, Gay, Bisexual, Iransexual, Iransgénero, Travesti 
e Intersex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1988 a la 1998 


* Capítulo 26. Derechos de las poblaciones callejeras 
Líneas de acción 2061-2065 


* Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
Líneas de acción 2344 a 2374 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


12.6 Indicadores del derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos” y, por columnas se 
integra con: 





37 Siguiendo el mismo diseão de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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la denominación general del indicador; 

el organismo fuente a partir del cual se disefio el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

en su caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 


Garantia do Direito à Igualdade - Pessoas Portadoras de Deficiência 


trabalho em elaboração permanente 








181. 
Implementar 
o programa 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


265. Apoiar as 
atividades do 
Conselho 
Nacional dos 
Direitos da 
Pessoa Portadora 
de Deficiência - 
CONADE, bem 
como dos 
conselhos 
estaduais e 
municipais. 


Eliminar barreiras 
existentes em virtude dos 
desenhos dos ônibus atuais, 


266. Instituir 135. 


medidas que 
propiciem a 





SITUAÇÃO ATUAL: Criado pela Medida Provisória nº 1.799-6, de 10 de julho de 1999, como órgão superior de 
deliberação colegiada, o CONADE tem como competências acompanhar e avaliar a política nacional da pessoa portadora 
de deficiência e as mais diversas políticas públicas de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, 
turismo, desporto, lazer, política urbana, no que concerne à pessoa com deficiência. As competências do CONADE estão 
definidas no Decreto 3.298/99, de 20 de dezembro de 1999. 


O Brasil possui mais de 24 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência, segundo dados do Censo 2000 sobre a 
situação das pessoas com deficiência no Brasil. Pela primeira vez, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 
incluiu cinco itens sobre o assunto em sua pesquisa nacional. (Relatório Gestão SEDH 2007) 


Cabe ressaltar a aplicação recursos para a promoção e defesa dos direitos das pessoas com deficiência, com destaque 
para o apoio à implantação de 9 conselhos de direitos em estados e municípios, a capacitação de 13.288 pessoas e a 
implantação de 2 unidades do Sistema de Informações sobre Deficiência. 
Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Promoção e Defesa de 
Direitos de Pessoas com Deficiência, cujo objetivo é assegurar os direitos e combater a discriminação contra 
pessoas com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 
Dentre os indicadores do Programa, os seguintes dizem respeito a essa meta: 
1. Taxa de Estados Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 
Em dezembro de 2006, foi apurado que 77,77% dos Estados possuem Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência, 
criados por Lei. Faltam ser criados Conselhos nos seguintes Estados: Acre, Amazonas, Mato Grosso, Pará e Rio Grande 
do Norte. 
2. Taxa de Municípios Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 
Em dezembro de 2006, foi apurado que 2,14% dos Municípios (119 Municípios) possuem Conselhos de Direitos da 
Pessoa com Deficiência, criados por Lei. Este indicador deverá sofrer alterações para 2008-2011, sendo necessária a 
abrangência de todos os Municípios e não somente daqueles que tenham população acima de 50.000 habitantes. 

A meta se insere na ação de apoio à implantação de Conselhos de Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência em Estados e Municípios. 


Fonte: Relatório de Gestão 2007, Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - SEDH/ 
PR. 


PERSPECTIVAS: 

É necessário também direcionar recursos orçamentários para a ação apoio à criação de conselhos estaduais que ainda 
restam e dos conselhos municipais. E necessário também alterar a fórmula de cálculo do indicador Taxa de Municípios 
Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência para abranger todos os Municípios brasileiros e não 
somente os que tenham população acima de 50.000 habitantes; 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Nacional 
de Acessibilidade (2000), cujo objetivo é promover a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida aos bens e serviços da comunidade. E coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos/PR, em 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A LA INTEGRIDAD, A LA LIBERTAD Y A LA SEGURIDAD PERSONALES 


SIE NDCRNDE Tio” ent do 
nsicador [2000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 





/ Núm de Fesamendacanos emitidas por el ombudsman P/OACNUDH 5 7 14 
en materia de "Tortura 

Núm de repmendacione= emiiaas por el cenquEstnan P/OACNUDH 5 10 

en materia de "Trato cruel inhumano y degradante 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/OACNUDH 


—- 
—- 


en materia de "Detención Arbitraria" *** 





Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
en materia de "Desaparición Forzada"** 


% aceptación de las recomendaciones por parte de las 
autoridades 

% respuestas efectivas de las autoridades, respecto 
de las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
1. Derecho a vivir libre de tortura y otros tratos crueles, inhumanos y/o degradantes 


P/OACNUDH N.A. 
P/OACNUDH 


P/OACNUDH 


Zz 
> 


% de funcionarios/as formalmente investigados/as por 


P/OACNUDH 
abuso y/o comisión de delitos 


Casos de tortura, maltrato o castigo perpetrados por 


funcionarios actuando fuera del debido proceso legal 
% víctimas de tortura, maltrato o castigo que 


R/OACNUDH 


R/OACNUDH 
recibieron indemnización y rehabilitación 


% jueces y funcionarios del M.P. capacitados sobre el E 
Protocolo de Estambul 
2. Principio de legalidad en las detenciones 


5 |% arrestos fundados en orden judicial P/OACNUDH 
% de personas arrestadas en cuasi flagrancia Proceso 


% personas acusadas liberadas por falta de cargos o P/JOACNUDH 
pruebas 


% personas detenidas por causas administrativas 





P/OACNUDH 


(seguridad, inmigración, adicciones, etc.) 
% casos donde se excedió el plazo legal para informar 
las causas de la detención o cargos en contra 


No. de peticiones de habeas corpus (amparo) o P/OACNUDH 
similares presentadas en los tribunales 





P/OACNUDH 


Es 


O |% personas detenidas con acceso a asistencia legal P/OACNUDH 
Indice de detenciones por 100,000 habitantes basados R/OACNUDH 
en una orden judicial o administrativa 

Casos reportados de detenciones arbitrarias R/OACNUDH 


% arrestos declarados ilegales por un tribunal R/OACNUDH 


Indice de abusos y delitos cometidos por funcionarios 


12 
13 

4 
en servicio por 100,000 habitantes 


1 R/OACNUDH 
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(continuación) 


ERA Tipo” y ento dl 
neicador [2000 | 2005 | 2007 


3. Protección contra la desaparición forzada 


4. Seguridad ciudadana 


isfnccedoicvo [ss | 7 [] 
[isfeoiciasporcadacienminabianios [oc | | | 





Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación y/o exclusión, 
además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 
1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 
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Capítulo 13. Derechos de las personas privadas de la libertad 
en centros de reclusión* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los 


derechos humanos de todas las personas privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito 
Federal.! 


Justificación? 


Las personas privadas de libertad en los centros de reclusión gozan de todos los derechos humanos 
reconocidos en las normas nacionales e internacionales de derechos humanos, sin perjuicio de las restric- 
ciones a ciertos derechos que son inevitables durante su reclusión. El Estado debe garantizar el respeto a 
su dignidad en las mismas condiciones que las personas no recluidas. Para lograrlo las instituciones del 
Estado deben realizar ciertas acciones que garanticen que las personas recluidas gocen de los derechos 
de que no han sido privadas por la reclusión y también tienen que evitar realizar actos que puedan 
resultar en violaciones a derechos humanos. Hasta el momento, esto ha suido insuficiente. 


El Sistema Penitenciario de la Ciudad de México cuenta con 10 centros de reclusión destinados 
a recibir personas internas, sean éstas indiciadas, detenidas con fines de extradición, procesadas o 
sentenciadas por delitos del fuero común y del fuero federal: 3 centros varoniles para reclusión pre- 
ventiva; 6 para la ejecución de sanciones penales (4 varoniles y 2 femeniles) y 1 de rehabilitación 
psicosocial. Estos 10 centros actualmente tienen una sobrepoblación de casi 50%, lo que ha resultado 
en condiciones de hacinamiento que a su vez se reflejan en situaciones de vida indignas. 


Pese a algunos esfuerzos de las autoridades, todavía se presentan reportes de corrupción por parte del 
personal penitenciario, que provoca que en los centros de reclusión del Distrito Federal se sigan come- 
tiendo graves violaciones a diversos derechos, como el derecho al disfrute del más alto nivel posible de 
salud física y mental, al agua, a la alimentación, a un espacio digno para vivir, a la educación, al trabajo 
y a los derechos laborales, al acceso a la información, a tener contacto con el exterior, a la integridad 
personal y al debido proceso. Las violaciones más recurrentes a los derechos humanos de las personas 
recluidas son: tortura, hacinamiento, suministro insuficiente de agua, negligencia y falta de atención 
médica, desabasto de alimentos, negativa y suspensiones de visita familiar e íntima, discrecionalidad en 
los beneficios de libertad anticipada, conflictos en las zonas de aislamiento, entre otros. 


Con los afios se ha demostrado que la reclusión de las personas produce efectos perniciosos en la 
población recluida y por lo tanto el Estado tiene la obligación de establecer mecanismos que garanticen 
una óptima readaptación social. Por esta razón, las autoridades locales deberían buscar la utilización 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1! onvu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, Principios Básicos para el Tratamiento de los Reclusos, Conjunto de Principios 
para la Protección de Todas las Personas Sometidas a Cualquier Forma de Detención o Prisión. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 25. Derechos de las perso- 
nas privadas de la libertad en centros de reclusión, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, página. 529-534, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 
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de medidas alternativas para disminuir la utilización de la pena privativa de libertad y utilizarla sólo 
en casos de delitos graves, cuando por seguridad de la población sea necesario imponer un tiempo en 
confinamiento. 


El 18 de junio de 2008 se publicó el Decreto de la Reforma Constitucional en Materia Penal que 
tiene efectos directos en el sistema penitenciario y en los derechos de las personas privadas de la liber- 
tad, en todo el país en general y en el Distrito Federal en particular. Entre las reformas que deberá 
realizar la Asamblea Legislativa del Distrito Federal (ALDF) están la limitación de la prisión preventiva 
y de las penas de prisión, así como la posibilidad de conciliación o justicia restaurativa, alternativas 
que deberán disminuir significativamente el hacinamiento que existe en los centros de reclusión del 
Distrito Federal. Igualmente, la creación de la figura de la o el “Juez de ejecución de sanciones pena- 
les” garantizará que sea el poder judicial y no el ejecutivo el que decida sobre las preliberaciones y 
cumplimiento de sentencias. Varias de las propuestas contenidas en este capítulo tienen relación con 
la reforma constitucional en materia penal que se encuentra descrita más ampliamente en el capítulo 
del Derecho al Acceso a la Justicia de este programa. 


Una actividad que se hace necesaria en el marco de la aplicación del nuevo procedimiento penal de 
corte acusatorio, es la promulgación de una Ley Penitenciaria. La Comisión de Derechos Humanos del 
Distrito Federal (cDHDF) presentó el día 9 de junio del 2009 una propuesta de ley ante la aLDF, en la 
que se contemplan la creación de autoridades y nuevas obligaciones acordes con los requerimientos de 
la reforma constitucional y a las necesidades que se han detectado a través de la sistematización reco- 
mendaciones emitidas por la cDHDF. Entre los aspectos más relevantes contenidos en esta propuesta 
está el enfoque en acciones de prevención del delito, la creación de la figura de la o el “juez de ejecución 
de sanciones penales”, y la prohibición de aislamiento e incomunicación.? 





Atributos o temas relacionados con la realización de los derechos de las personas 
privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal que se abordan 
en este capítulo: 


13.1 Derecho a la salud de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 

13.2 Derecho a una alimentación adecuada de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión 

13.3 Derecho al agua de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 

13.4 Derecho a un espacio digno para vivir de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión 

13.5 Derecho a la educación de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 
13.6 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas privadas de la libertad 
en centros de reclusión 

13.7 Derecho al acceso a la información de las personas privadas de la libertad en centros de 
reclusión 

13.8 Derecho a tener contacto con el exterior de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión 

13.9 Derecho a la integridad personal de las personas privadas de la libertad en centros de 
reclusión 





13.10 Derecho a un debido proceso de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 








3 cDHDE, Informe anual 2008, Volumen III, página 79. 


13.1 Derecho a salud de las personas privadas de la libertad en centros de reclusióné 


Objetivo específico 


Justificaciónt 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud de las 
personas privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal. 


Todo ser humano tiene derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud 
física y mental que le permita vivir dignamente. Sin embargo, en los centros de 
reclusión del Distrito Federal no existen los medios necesarios para garantizar 
plenamente este derecho. 


Los diferentes Centros Femeniles de Readaptación Social del Distrito Federal 
no tienen personal ni especialistas suficientes, programas de salud o personal médi- 
co que esté debidamente capacitado y sea bien remunerado. También se carece 
de atención médica integral de calidad en los centros de reclusión y el número de 
consultas por día resultan insuficientes. Adicionalmente, sólo existe un centro para 
alojar a personas con discapacidad intelectual, mental o psicosocial, que alberga 
exclusivamente a hombres, aunque también es frecuente encontrar personas con 
este tipo de discapacidades en los dormitorios de los reclusorios preventivos y de 
ejecución de sanciones penales. 


Asimismo se han detectado problemas de atención médica deficiente, como 
la falta de revisiones en las zonas de aislamiento, lo que eleva las posibilidades de 
que se agraven las enfermedades y de que se generen contagios entre la población. 
Relacionado con esto se encontró que las y los custodios no transfieren oportuna- 
mente a las personas enfermas a las unidades médicas. Otra deficiencia encon- 
trada fue que algunas personas internas no han recibido atención médica por 
parte de la Secretaría de Salud del Distrito Federal (sspr) durante los traslados, 
y que existen discrepancias entre las facultades de la sspr y las de la Secretaría de 
Seguridad Pública (ssppF). 


Además hay una ausencia de campafias permanentes de prevención de enfer- 
medades, así como de programas contra la Escabiosis (o sarna) en la totalidad de 
los centros de reclusión. También faltan medidas preventivas adecuadas para el 
control sanitario, medidas sanitarias adecuadas de prevención de enfermedades, 
así como un programa obligatorio de higiene y limpieza permanente. Estas omi- 
siones dificultan el mejoramiento de las condiciones necesarias para el pleno goce 
del derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental. Por otro 
lado, la implementación de los programas de salud sexual y salud reproductiva 
en los centros de reclusión femenil, se restringen a la entrega de anticonceptivos 
y de la píldora del día siguiente, o preservativos, sobre todo para las mujeres que 
tienen visita íntima regular. 





4 Vide Infra capítulo 19. Derecho a la salud. 
5 ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12 y ogA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 10. 


Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5º párrafo 2º. 


é Vide supra n. 2 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Contar con un marco jurídico que garantice el cumplimiento del derecho al 
más alto nivel de salud física y mental. 


Líneas de acción 


360. Revisar y armonizar el marco jurídico de los centros de reclusión, para garantizar el cumpli- 
miento de los estándares desarrollados en materia del derecho al más alto nivel de salud física y mental 
de las personas privadas de la libertad, que incluya el afiadir al primer párrafo del artículo 131 del 
Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal lo siguiente: 


“Los Centros de Reclusión del Distrito Federal contarán permanentemente con servicios médico- 
quirúrgicos generales, y de las especialidades que se lleguen a requerir con base en el diagnóstico de las 
necesidades médicas que realicen los Centros de Reclusión de manera periódica. Dichos servicios médicos 
dependerán de la Secretaría de Salud y proporcionarán dentro del ámbito de su exclusiva competencia, la 
atención médica que los internos requieran” para garantizar el cumplimiento de los estándares desarrolla- 
dos en materia del derecho al más alto nivel de salud física y mental de las personas privadas de libertad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG, SSDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


361. Revisar y armonizar en el mismo sentido, los marcos jurídicos de las instituciones involucradas 
en la protección, promoción y garantía de este derecho (SSDF, SG, SSPDF, otras), conforme al enfoque 
de género. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG, SSDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Contar con un número suficiente de establecimientos, bienes y servicios públi- 
cos de salud y centros de atención a la salud que tengan condiciones sanitarias 
adecuadas.” 


Líneas de acción 
362. Concluir la remodelación de las 7 unidades médicas existentes. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: SSDF y SOS 
Plazo: corto plazo 


363. Finalizar las obras y trabajos que garanticen los servicios de salud y la ampliación de 
cobertura con personal médico de la plantilla y con médicos/as del sistema de salud, a fin 





7 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, reglas 22 a 26. 


de contar con equipamiento y certificación de las unidades de ceRESOVA y el Centro Femenil de 
Readaptación Social Santa Martha. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: sos y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo. 


364. Realizar un análisis de factibilidad de la habilitación de consultorios médicos en los centros de 
ejecución Norte y Oriente. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, Dirección General 
de Obras Públicas-sos, Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (el análisis de factibilidad), mediano plazo (la obra). 


365. Realizar acciones de vigilancia del funcionamiento adecuado de los consultorios médicos en 
los centros de reclusión. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo. 


366. Concluir la remodelación de la Torre Médica Tepepan. 


Responsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sa, Dirección General de Obras Públicas-sos 
Plazo: corto plazo. 


367. Ampliar la plantilla de unidades vehiculares médicas con base en un estudio, para establecer 
las que sean necesarias a fin de atender a la población penitenciaria. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo (estudio) mediano plazo (ampliación) 


Estrategia Contar con personal médico y profesional suficiente, capacitado y bien remu- 
nerado y con los equipos médicos y medicamentos esenciales necesarios. 


Líneas de acción 


368. Realizar un diagnóstico de tiempos y movimientos en el trabajo de atención médica que per- 
mita que los programas de atención se apeguen a la realidad y cubran las necesidades de la población 
penitenciaria en el Distrito Federal y cumpla con las obligaciones en materia de derechos humanos 
contenidas en los instrumentos internacionales aplicables. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 
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de remoção 
de barreiras 
físicas que 
impedem ou 
dificultam a 
locomoção 
das pessoas 
portadoras de 
deficiência, 
ampliando o 
acesso às 
cidades 
históricas, 
turísticas, 
estâncias 
hidrominerais 
e grandes 
centros 
urbanos, 
como vistos 
no projeto 
"Cidade para 
todos”. 


remoção de 
barreiras 
arquitetônicas, 
ambientais, de 
transporte e de 
comunicação 
para garantir o 
acesso da pessoa 
portadora de 
deficiência aos 
serviços e áreas 
públicas e aos 
edifícios 
comerciais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


inclusive roletas, ou criar espaço 
paralelo para passagem de 
pessoas com deficiência, 
obedecendo-se as normas de 
acessibilidade e priorizando-se 
ônibus dotado de piso baixo. 


Garantir a criação de normas que 


disponham sobre acessibilidade, 
tornando obrigatória a realização 
de adaptações necessárias no 
transporte coletivo rodoviário e 
aquaviário, intermunicipal e 
interestadual. 

IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 


1. garantir o cumprimento de 
toda legislação relativa as 
pessoas com deficiência, 
especialmente a Lei federal 
7.853/89, o Decreto 3.298/00 
que garante acessibilidade 
arquitetônica, urbanística, 
transporte e comunicação, 
aperfeiçoamento do Decreto 
3.298/99 para que contemple 
todas as pessoas com 
deficiência, inclusive autistas, 
pessoas com baixa visão, 
renais crônicos, portadores 
de HIV e hepatites; 

(2) 

1. Discutir sobre questões 
como: Políticas Públicas 
cujas diretrizes não temos 


trabalho em elaboração permanente 


consonância com a Lei nº 7.853/89 e o Decreto nº 3.298/99, que definem a coordenação superior dos assuntos, das 
ações governamentais e das medidas referentes à pessoa portadora de deficiência a cargo da Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE). Atende, ao que estabelece o artigo 22 da Lei nº 
10.098/00, que determina a implantação de normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade. 


A Política Nacional de Acessibilidade é considerada também no trabalho desenvolvido pelas Secretarias Nacionais de 
Programas Urbanos e pela Secretaria Nacional da Habitação, do Ministério das Cidades. O cumprimento do Estatuto das 
Cidades exige que todos os municípios com mais de 20 mil habitantes tenham os seus Planos Diretores aprovados até 
2005. Nestes planos, o Ministério das Cidades procura inserir as diretrizes da política para as pessoas com deficiência 
tanto nos instrumentos urbanísticos como nos Códigos de Obras ou de Posturas. A Secretaria Nacional de Programas 
Urbanos está elaborando um Manual de Referência para ajudar os municípios na elaboração dos Planos Diretores, 
indicando o “novo conceito” de acessibilidade para pessoas com deficiência. Nas cidades acima de 500 mil habitantes, o 
Estatuto das Cidades prevê a elaboração de Planos Diretores de Transporte e Trânsito, onde a Semob procurará inserir 
o conceito de acessibilidade para as pessoas com deficiência, bem como em todas as ações e programas onde há 
interferências físicas, tanto nos espaços urbanos como nos edifícios públicos. 


Considerando a transversalidade do tema, a Corde estabeleceu um processo de discussão para a elaboração do 
Programa com base na articulação entre esferas do governo e da sociedade. O Programa Nacional de Acessibilidade 
abrange quatro ações: 


e Capacitação e especialização de técnicos e agentes sociais em acessibilidade; 
e Apoio a projetos de acessibilidade para pessoas com restrição de mobilidade e deficiência; 
e Publicidade de utilidade pública (campanhas educativas sobre acessibilidade); 


e Gestão e administração do programa (inclui eventos, estudos e pesquisas e edição e publicação de livros ou 
cartilhas sobre acessibilidade). 


As estratégias de ação do Programa Nacional de Acessibilidade são as seguintes: 


1. criação de mecanismos que impulsionem o direito de acesso ao meio físico, transporte, comunicação, informação e 
ajudas técnicas; 


2. promoção da qualidade de vida das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3. sensibilização de outros setores do governo federal da importância de ações conjuntas; 


4. contribuição para a democratização da informação, acessível a todos, disponibilizando o maior número possível de 
informações referentes à acessibilidade e o estímulo ao intercâmbio do conhecimento e de experiências; 


adequação de estabelecimentos de ensino, seus equipamentos e mobiliários; 
capacitação e aperfeiçoamento de técnicos e agentes sociais em acessibilidade; 
adequação de infra-estrutura esportiva e de lazer para pessoas portadoras de deficiência; 
fomento ao turismo acessível; 
fomento ao turismo ecológico acessível; 

. adequação do patrimônio histórico, artístico e cultural; 

. fomento à acessibilidade ao livro e ao acervo bibliográfico; 

. promoção da acessibilidade à informação e comunicação; 
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369. Contratar personal suficiente para cubrir la plantilla médica en todos los turnos de los diferen- 
tes centros de reclusión del Distrito Federal, incluyendo médicos/as generales, enfermeras/os y personal 
administrativo, con base en el diagnóstico que se cita en la acción anterior. Esto implica incluir en el 
Programa Operativo Anual (POA) y en la presupuestación, los siguientes elementos: 


a)  Contratación de ginecólogos y ginecólogas para el Penal de Santa Martha Acatitla. 

b) Contratación de pediatras de la SSDF, para que presten sus servicios en los centros de 
reclusión donde haya nifios y nifias a cargo de madres recluidas. 

c) Contratación de especialistas suficientes para atender la Torre Médica Tepepan y las uni- 
dades médicas. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg, Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Plazos: corto plazo (realización del diagnóstico) y permanente (contratación) 


370. —Elevar los niveles y la calidad de la atención médica programada y de emergencia en los centros 
de reclusión para cubrir la demanda y atender a las obligaciones en materia de derechos humanos. Con 


tal finalidad se deberá: 


a) Crear una plantilla de personal técnico de urgencias médicas con base en el diagnóstico 
citado en la acción 368, que determine el tipo y la cantidad del personal técnico necesario. 

b) Proporcionar el número de consultas médicas necesarias en todos los centros de reclusión 
del D. E, extendiendo los servicios de consultas programadas con programas de apoyo 
adicional por medio de brigadas. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


371. — Crear un sistema de incentivos para el personal de los centros de reclusión que se desempefie 
eficientemente en sus labores. Estos incentivos podrán consistir en el mejoramiento de las condiciones 
laborales, o en la obtención de facilidades para tomar cursos de capacitación y/o especialización u 
organizar campafias de reconocimiento y dignificación de la labor médica. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Contar con programas terapéuticos adecuados y personal médico psiquiátrico 
profesional suficiente y capacitado, así como con los tratamientos y medica- 
mentos esenciales necesarios. 


Líneas de acción 


372. — Disefiar e implementar un programa de atención a personas internas con discapacidad inte- 
lectual, mental o psicosocial. 


373. 


374. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


Crear programas de terapias individuales y grupales para la población penitenciaria.8 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (diseno del programa), mediano plazo (implementación y evaluación) 


Disefiar e implementar programas de diagnóstico y tratamiento en familia, cuando la o el 


interno-paciente regrese a la vida en libertad. Para la implementación de esta acción se recomienda la 


firma de convenios con las autoridades de salud del Distrito Federal.” 


373. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (diseno del programa), mediano plazo (implementación y evaluación) 


Contratar el número de psiquiatras y psicólogos profesionales suficientes y con la capacitación 


requerida, para brindar atención de calidad y calidez en los centros de reclusión 


376. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo 


Habilitar espacios para personas con discapacidad intelectual, mental o psicosocial, de acuerdo 


con lo que establecen los “Principios para la protección de los enfermos mentales y el mejoramiento de la 


atención de la salud mental” 3º lo que implica garantizar la disponibilidad de servicios de atención a 


la salud; un trato humano, sin discriminación y con respeto y dignidad; e implementar medidas para la 


protección de sus derechos; entre otros, adecuando espacios propicios para las pacientes mujeres. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto (comenzar) y mediano plazo (implementación) 


Estrategia Proporcionar la atención médica necesaria con enfoque de derechos humanos y de 


género en todo momento incluso en zonas de aislamiento y durante los traslados.!! 





8 Cabe aclarar que la o el Juez Penal no impone penas a las personas inimputables, que son aquellas con una enfermedad mental a un 


nivel que no les permite comprender el carácter ilícito del acto o actos delictivos que hayan cometido, sino les impone una medida de 
tratamiento que les permita su rehabilitación psiquiátrica y conductual, que puede Ilevarse a cabo en internamiento o en libertad. En 


caso de determinarse que la medida de tratamiento se debe aplicar en internamiento, se envía a la persona inimputable a la institución 


correspondiente para su tratamiento en el caso de los varones sería el Centro Varonil de Rehabilitación Psicosocial (Cevarepsi) y para las 
mujeres el Área de psiquiatría del Centro Femenil de Readaptación Social de Tepepan. Sin embargo, la mayoría de las y los internos con 


alguna enfermedad mental o psiquiátrica no son considerados por la o el Juez Penal como inimputables. Esto significa que pueden ser con- 


trolados en su enfermedad y, por lo tanto, se les interna en los demás centros de reclusión. Para más detalles ver: cnHDE: Informe Especial 
sobre la Situación de los Centros de Reclusión en el Distrito Federal 2005, Grupos mayormente discriminados, inciso H. Población con 


alguna enfermedad mental o psiquiátrica incisos r y s, página 33. 


? Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2283. 
10 Adoptados por la Asamblea General de la oNU en su resolución 46/119, de 17 de diciembre de 1991, principio 1. 


1 onvu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 32. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


377. — Llevara cabo cambios administrativos y procedimentales para dar atención médica a todas las 
personas recluidas que se encuentren en zonas de aislamiento y en traslados, así como crear mecanismos 
eficaces de supervisión y sanción contra el personal que no cumpla con sus obligaciones. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (realizar los cambios) y permanente (implementación) 


378. Como parte de la línea de acción anterior se deberá adicionar al capítulo V “De los servicios 
médicos”, del Título Tercero del Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal, las 
sanciones en las que incurrirían los y las doctoras, y el personal médico en general, por incumplir con 
las previsiones de dicho reglamento. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


379.  Disefiar y aplicar un programa de atención médica por parte de la SSDF para que el personal 
que acuda a las zonas de aislamiento tenga la capacitación requerida para el tratamiento en aislamiento 
y que además cuente con las medidas de seguridad necesarias para garantizar su integridad personal. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (aplicación) 


380. Definir e institucionalizar los criterios y lineamientos de operación y responsabilidades de las 
diferentes dependencias, durante el traslado de personas recluidas enfermas con base en los estándares 
internacionales aplicables. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


381. Como parte de la acción anterior, se deberá modificar el segundo párrafo del artículo 131 del 
Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal para especificar que las personas reclui- 
das que sean trasladadas para ser atendidas por presentar condiciones de salud graves, tienen que ser 
acompafiadas por personal médico calificado durante los traslados y que se debe identificar claramente 
la autoridad con responsabilidad de salvaguardar la salud de la persona trasladada. 


Responsables: ys y Titular-se 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


382. — Disefiar e implementar un protocolo de atención y primeros auxilios en materia de seguridad 
y derechos humanos para el personal de seguridad destinado a traslados médicos y en las estancias 
médicas. 


Responsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-se, Dirección General de Servicios 
Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazo: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) 


383. Concluir las bases de colaboración entre SSPDF, SSDF y Secretaría de Salud federal en las que 
se definan los términos de cooperación, apoyo, colaboración, ámbitos de competencia y responsabi- 
lidades, entre otros, durante los traslados médicos. Esto implica asimismo disefiar los mecanismos 
necesarios para aplicar dichas bases. 


Responsables: Titular-sspr, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (conclusión); permanente (aplicación) 


Estrategia Prevenir enfermedades en los centros de reclusión. 


Líneas de acción 


384. —Practicar una valoración de salud física y psicológica a toda persona recluida en los cen- 
tros penitenciarios, previo consentimiento informado, a fin de determinar si requiere algún tipo de 
atención médica o terapéutica inmediata. En todo momento deberá informarse a la persona sobre el 
resultado de las valoraciones y deberá prohibirse y sancionarse el trato discriminatorio con base en 
el diagnóstico médico, así como el uso indebido de la información contenida en el mismo. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


385. Realizar un diagnóstico de las enfermedades más frecuentes en los reclusorios, desagregado por 
sexo, edad, origen étnico y nacionalidad y publicar los resultados. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


386. —Crear un programa para prevenir y combatir las enfermedades detectadas como más frecuen- 
tes, que incluya campafias de difusión dentro de los reclusorios, con base en los resultados del diagnós- 
tico mencionado en la acción anterior. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (implementación) 


387. Reorganizar la consulta externa y la atención preventiva para dar una atención de calidad y 
calidez a las personas privadas de la libertad en centros de reclusión. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (reorganización), permanente (atención preventiva) 
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388. Aplicar periódicamente, previo consentimiento informado, pruebas de enfermedades infecto- 
contagiosas, y continuar con las campafias preventivas respecto de dichas enfermedades, así como con 
las campafias de hábitos de limpieza y educación sexual y educación reproductiva. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (continuación de las acciones), permanente (implementación) 


389.  Disefiar e implementar una campafia para dar a conocer los contenidos del derecho al más alto 
nivel de salud física y mental así como los mecanismos para hacerlo exigible, entre las personas privadas 
de la libertad en los centros de reclusión. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) 


390. Entregar anticonceptivos a todas las personas recluidas, incluyendo aquellas con discapacida- 
des mentales, intelectuales o psicosociales. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo y permanente 


391. Continuar e intensificar las inspecciones sanitarias para detectar y controlar las enfermedades 
más frecuentes en los centros de reclusión de forma regular, especialmente la Escabiosis o sarna. 


Responsables: Centro Dermatológico “Dr. Ladislao de la Pascua”-sspr, y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (continuación) y permanente (implementación) 


392. Disefiar y realizar programas de verificación sanitaria periódicos por parte de SSDF en todos 
los centros de reclusión, incluyendo áreas de almacenamiento, elaboración y distribución de alimentos. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Estrategia!? Atender la salud reproductiva de las personas internas, con especial énfasis en los 
grupos en situación de discriminación y/o exclusión.!3 


Líneas de acción 


393. Elaborar programas de salud sexual y salud reproductiva desde la perspectiva de género, en 
coordinación con la sociedad civil, para garantizar la atención integral a la salud de las mujeres 
en reclusión, que al menos consideren: 





2 Vide infra también atributo 21.6 Derechos sexuales y derechos reproductivos de las mujeres, capítulo 21. Derechos de las mujeres. 
3 Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del D. F, artículo 18. 


a) a realización de estudios de detección de enfermedades y atención de cáncer de mama y 
cervicouterino, así como de VIH/sida para quienes lo soliciten. 

b) La realización de campafias de medicina preventiva en materia de salud sexual y salud 
reproductiva, involucrando también a sus hijas e hijos.!í 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 

Corresponsable: Inmujeres-pr y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 

Plazos: corto plazo (elaboración de programas), mediano plazo y permanente (implementa- 
ción de programas) 


394. Fortalecer los servicios de atención a la salud sexual y salud reproductiva de las mujeres en 
todos los centros de reclusión del GDF, con calidad y calidez, bajo consentimiento informado. En 
particular, contar con módulos para facilitar el acceso oportuno a métodos anticonceptivos, anticon- 
cepción de emergencia y a la Interrupción legal del embarazo e intervenciones quirúrgicas. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: mediano plazo 


395. — Disefiar e implementar un programa de capacitación al personal encargado de prestar servicios 
en los Centros de Reclusión sobre derechos humanos y con perspectiva de género, con especial énfasis en 
la salud sexual y salud reproductiva. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


396.  Institucionalizar la relación en materia de atención a la salud entre la Secretaría de Salud del 
D. F.y la Subsecretaría del Sistema Penitenciario, a fin de posibilitar una adecuada atención en materia 
de salud sexual y salud reproductiva para todas las personas internas. 


Responsables: Oficina del Titular-sspr y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


397. — Disefiar e implementar un programa integral de prevención y atención del vIH/sida, con un 
énfasis especial hacia la población masculina, que en todo momento se base en el consentimiento 
informado. 


Responsables: Oficina del Titular-sspr y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 





lá Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra las Mujeres, artículo 12, Ley de Salud para el Distrito 
Federal, artículo 50, párrafo VIII, Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida libre de Violencia del Distrito Federal, artículo 6, párrafo VI, 
Ley Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el Distrito Federal, artículo. 10, párrafo VI. 
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13.2 Derecho a una alimentación adecuada de las personas privadas de la libertad en 
centros de reclusión 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de no discriminación 
e igualdad, el derecho a la alimentación adecuada de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal. 15 


Justificaciónio Una alimentación adecuada es indispensable para el disfrute de otros derechos 
humanos y es inseparable de la justicia social, pues requiere la adopción de polí- 
ticas económicas, ambientales y sociales. Por lo tanto, el Estado debe garantizar 
que toda persona que se encuentre bajo su jurisdicción tenga acceso al mínimo de 
alimentos esenciales, suficientes, inocuos y nutritivamente adecuados. 


El Estado no garantiza a la población penitenciaria una alimentación adecuada 
y suficiente. La calidad y el contenido nutricional de los alimentos son bajos. Si 
bien en los centros de reclusión del Distrito Federal hay un programa de revisión 
de las condiciones de almacenamiento de los alimentos, éste no es permanente 
y además no hay un programa de revisión sanitaria, lo cual afecta directamente 
la calidad y contenido nutricional de los alimentos que reciben las personas 
recluidas. 


Ante la deficiencia del Estado para garantizar alimentos adecuados, las fami- 
lias de las personas recluidas representan un apoyo fundamental. Desde 1995, la 
cDHDF abordó el tema de la insuficiencia de los alimentos en la recomendación 
16/1995, que aún está pendiente de cumplimiento. En el Informe anual 2006 de 
la coHDF se reportaban avances en la elaboración de los alimentos, no así en la 
suficiencia y distribución de los mismos. 


Estrategia Contar con un marco jurídico que garantice el cumplimiento del derecho a 
una alimentación adecuada. 


Línea de acción: 


398. Revisar y armonizar el marco jurídico y los reglamentos internos de los centros de reclusión, 
para garantizar el cumplimiento de los más altos estándares desarrollados en materia del derecho a la 
alimentación adecuada, esto implica: 


a) Adicionar el primer párrafo del artículo 136 del Reglamento de los Centros de Reclusión 
del Distrito Federal como sigue: 
“Los responsables de los Servicios de Salud, además de las actividades inherentes a su 
función, coadyuvarán en la elaboración y ejecución de los programas nutricionales y de 





15 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 11 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 12. 
Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5º párrafo 2º. 

16 Vide supra n. 2. 


prevención de enfermedades en los internos. Los programas nutricionales deberán garan- 
tizar el cumplimiento de los más altos estándares desarrollados en materia del derecho a 
la alimentación adecuada.” 


Responsables: ya y Oficina de Titular-se 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


b) Realizar una revisión exhaustiva del marco legal del Distrito Federal, en coordinación con 
organizaciones de la sociedad civil y especialistas en el tema, a fin de identificar carencias 
que impidan asegurar la protección y garantía del derecho a la alimentación adecuada de 
las y los internos. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Establecer los medios para que toda persona privada de la libertad tenga acceso 


al mínimo de alimentos esenciales, suficientes, inocuos y nutritivamente ade- 
cuados.!”7 


Líneas de acción 


399. 


Evaluar el programa existente de elaboración y distribución de alimentos, a fin de identificar 


las necesidades existentes con relación al cumplimiento del derecho a la alimentación de las personas 


recluidas. Con base en la evaluación, en su caso se deberá: 


400. 


a)  Redisefiar el programa con enfoque de derechos humanos y de género. 

b) Incrementar los recursos humanos y materiales necesarios para que las personas recluidas 
vivan dignamente y reciban alimentación con la cantidad, calidad e higiene adecuadas, la 
cual deberá programarse por un/a dietista semanalmente y distribuirse en tres comidas al día. 

c) Garantizar igual acceso a la alimentación adecuada a las mujeres en reclusión y a sus hijas 
e hijos.!8 

d) Proporcionar los utensilios apropiados para el consumo de los alimentos.!? 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Realizar e implementar programas periódicos de supervisión sanitaria (de los lugares donde se 


almacenan, procesan, elaboran y distribuyen los alimentos para las personas privadas de su libertad en 


los centros de reclusión) e inspeccionar la calidad e higiene de los alimentos y del agua que se usa para 


lavar y cocinar. 





17 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General No 12, párrafo 4. 


18 Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia del Distrito Federal, artículo 7, párrafo V. 


1 Reglamento de los Centros de Reclusión, artículo 20. 
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Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (realización), permanente (implementación) 


13.3 Derecho al agua de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 20 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al agua de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión en Distrito Federal.?! 


Justificación?? El derecho humano al agua implica la posibilidad de disponer de ella en cantidad 
suficiente y condiciones salubres, aceptables, accesibles y asequibles para uso per- 
sonal y doméstico. Un abastecimiento adecuado de agua es necesario para evitar la 
muerte por deshidratación, para reducir el riesgo de las enfermedades relacionadas 
con el agua y para satisfacer las necesidades de consumo, cocina e higiene personal. 


Por norma internacional la población penitenciaria deberá disponer de agua 
y de los artículos de aseo indispensables para su salud y limpieza, así como de 
agua potable cuando la necesite. Aunque la Dirección General de Prevención y 
Readaptación Social de la Secretaría de Gobierno del Distrito Federal ha instalado 
cisternas y plantas potabilizadoras, sin embargo hay una distribución inequitativa 
por centro de reclusión y por dormitorio. Además no se cuenta con los elementos 
para valorar certeramente la calidad del agua, ya que en cuatro centros de seis no 
hay registros de potabilización del agua. 


El Reclusorio Oriente es el centro con mayores dificultades de este tipo, al 
ubicarse en la Delegación Iztapalapa, que es una zona con muchos problemas de 
abastecimiento de agua en general. Uno de los puntos recomendatorios emitidos 
por la cDHDF que lleva más tiempo abierto, es el relativo a la escasez de agua en 
los centros de reclusión, sobre el cual la Comisión ha informado que no ha habido 
avances significativos. 


Estrategia Contar con un marco jurídico que garantice el cumplimiento del derecho al 
agua. 


Línea de acción: 


401. Revisar y armonizar el marco jurídico y los reglamentos internos de los centros de reclusión 
para garantizar el cumplimiento de los más altos estándares desarrollados en materia del derecho al 
agua. Por lo menos se debe: 





2 Vide infra capítulo 15. Derecho al agua. 

2! onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 11y12, cescr y Observación General Nº 15: El derecho 
al agua (artículos 11 y 12 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales), 
Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5º párrafo 2º. 

2 Vide supra n. 2 


a) Adicionar el artículo 20 del Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal 
para que se contemple expresamente dentro de las obligaciones de la Dirección General de 
Prevención y Readaptación Social, la de proveer agua en cantidad y calidad suficiente y 
condiciones salubres, aceptables, accesibles y asequibles para satisfacer las necesidades 
de consumo, cocina e higiene personal y establecer la prohibición de que el acceso al agua 
sea negado a los y las internas para disciplinarles o como otra forma de presión. 


Responsables: ya y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


b) Realizar una revisión exhaustiva del marco legal del Distrito Federal, en coordinación con 
organizaciones de la sociedad civil y especialistas en el tema, a fin de identificar carencias 
que impidan asegurar la protección y garantía del derecho al agua de las y los internos. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar el acceso al agua y a los artículos de aseo indispensables para la salud 
y limpieza. 


Líneas de acción 


402. —Establecer plantas de tratamiento de aguas negras para todos los conjuntos penitenciarios del 
Distrito Federal y darles el mantenimiento debido a efecto de reutilizar las aguas que son desechadas 
por los centros de reclusión. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc, Sistema de Aguas y Delegaciones del 
D. F. 
Plazos: corto plazo (establecimiento) y permanente (mantenimiento y uso) 


403. — Evaluar el programa de limpieza de tinacos y cisternas en los centros penitenciarios y en su 
caso redisefiarlo o hacerlo más eficaz. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (seguimiento) y permanente (implementación) 


404. — Dar seguimiento al programa mencionado en la acción anterior y verificar que se implemente 
periódicamente. 


Responsables: Delegaciones del D. E y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (seguimiento) y permanente (implementación) 


405. — Disefiar e implementar un programa de verificación periódica sobre la calidad del agua que se 
provee a los centros de reclusión del Distrito Federal así como las condiciones de las cisternas, tanques 
elevados y tuberías. 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA I 


CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIENCIA 


acesso, 13. promoção da acessibilidade aos serviços de transporte coletivo em geral; 

2. Acessibilidade como todo, | 14. desenvolvimento de estudos e pesquisas em acessibilidade; 

desde a construção de | 15. desenvolvimento e apoio a estudos e pesquisas que permitam o conhecimento e o desenvolvimento de projetos 
rampas, adequação de | estratégicos; 

prédios públicos e privados, | 16. realização de esforço integrado e intensivo para construir indicadores que possibilitem, estatisticamente, dar ênfase 
nas escolas desde o ensino | € visibilidade à questão da acessibilidade no Brasil; 


educação infantil ao superior 17. realização de campanhas educativas; 
e nas unidades de saúde de | 18. promoção de intercâmbio, cooperação técnica e celebração de convênios com instituições de âmbito nacional, 


equena média e alta internacional e estrangeiro; e 
ones dado 19. realização de parcerias com instituições das esferas governamentais, da iniciativa privada e da sociedade civil. 


O público beneficiário do programa são pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida. 

O Programa possui os seguintes indicadores: 

1. Taxa de Municípios com Código de Obras de Acessibilidade ao Meio Físico para a Pessoa com Deficiência 
O Ministério das Cidades está realizando esse mapeamento. 

2. Taxa de Ônibus Urbanos Acessíveis 


Da estimativa de 95.000 veículos de transporte coletivo urbano existentes, foram identificados, nas principais 
metrópoles, onde estas informações se encontram disponíveis, 5.500 veículos adaptados, o que significa 5,8% do total 
da frota. Estes dados foram levantados de forma aleatória, podendo ser considerado que o número de veículos 
acessíveis é maior do que está apresentado. Há de considerar que o Decreto nº 5.296/04 estipula um prazo de 10 anos 
para que a frota de veículos de transporte coletivo urbano esteja plenamente acessível. 


3. Taxa de Programas de Televisão com Sinalização em Libras/ Sublegendados 


De acordo com a Portaria 310/2006 do Ministério das Comunicações (MC), as radiodifusoras de sons e imagens (TV) só 
estão obrigadas a oferecerem recursos de acessibilidade às pessoas com deficiência a partir do ano de 2008. Contudo, 
algumas delas já estão oferecendo recursos, mas não há levantamento oficial sobre o número de programas com 
acessibilidade. 


4. Taxa de Sítios Eletrônicos Governamentais Acessíveis às Pessoas com Deficiência 


O Decreto nº 5.296/04 determina que 100% dos sítios eletrônicos governamentais teriam que estar acessíveis até 03 
de dezembro de 2005, o que não ocorreu. Ainda não se tem o número exato de sítios eletrônicos governamentais; a 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) Acessibilidade Brasil já identificou 3.000 sítios 
governamentais e destes somente 20 sítios estão acessíveis. Logo que os dados estiverem disponíveis, o indicador será 
apurado. 


Principais Resultados 


- Realização da I Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência, de 12 a 15 de maio, em Brasília, com 
o tema “Acessibilidade: Você Também Tem Compromisso”. Esta Conferência foi precedida por conferências e fóruns 
estaduais que discutiram as questões pertinentes para a inclusão das pessoas com deficiência a partir do eixo 
acessibilidade. Do evento participaram cerca de 1.500 pessoas, entre conferencistas oficiais, observadores e 
convidados, bem como a equipe de apoio para a realização das atividades; 
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Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Subsecretaría del Sistema Penitenciario- 


sc y Delegaciones del D. E 


Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


406. Ampliar o fortalecer los mecanismos de interlocución y colaboración interinstitucionales entre 


la Subsecretaría del Sistema Penitenciario y el Sistema de Aguas para asegurar agua potable a la totali- 


dad de la población reclusa. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se, sscM y Delegaciones del D. E 


Plazo: corto plazo 


407. — Proporcionar por lo menos 2 litros de agua potable diariamente a cada persona privada de 


libertad. 


Responsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 


Plazo: Corto plazo 


13.4 Derecho a un espacio digno para vivir de las personas privadas de la libertad en 


centros de reclusión?3 


Objetivo específico 


Justificación? 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a un espacio digno para vivir de las personas privadas de 
la libertad en centros de reclusión en Distrito Federal. 


La falta de espacio y el hacinamiento de las personas recluidas, imposibilita una 
existencia digna. Las personas recluidas no disponen de una cama para cada una, 
carecen de áreas para la recreación y el esparcimiento y de sitios convenientes para 
tomar sus alimentos, viven en ambientes insalubres y no tienen oportunidad para la 


privacidad. 


La “estancia” en los reclusorios es el espacio en el que la población realiza gran 
número de actividades, como resguardo, alimentación, aseo personal, bafo, rela- 
ciones sexuales, e incluso trabajo artesanal. Tomando en cuenta esto y el hacina- 
miento, la convivencia se torna más difícil y hay mayor propensión a problemas 
de violencia, que son muy frecuentes, como lo reporta la cDHDF y los medios de 
comunicación. Según el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, 
la ssppF reportó que de enero de 2006 a diciembre de 2007, se registraron en 
reclusorios del Distrito Federal, 13 homicidios, 1 motín y 102 rifias (en las cuales 
estuvieron involucrados 239 internos, hubo 49 heridos y 1 homiciídio).? 





23 Para el tema de derecho a la vivienda en general ver el capítulo correspondiente. 
24 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 10 párrafo 1 y ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos 


artículo 5 párrafo 2. 
3 Vide supra n. 2 


26 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2297. 


La sobrepoblación penitenciaria es provocada entre otros factores por el rezago 
judicial y el exceso en el empleo de la prisión preventiva y de la pena de prisión. 
También es importante considerar que las autoridades deben brindar atención a 
decenas de nifios y nifias que habitan con sus madres en el Centro Femenil de 
Readaptación Social de Santa Martha Acatitla y que las instalaciones no proveen 
los medios para una existencia digna para mujeres, nifios y nifias. 


Estrategia Erradicar el hacinamiento en los centros de reclusión asegurando un marco 
legal apegado a los estándares internacionales de derechos humanos en materia 
de prisión privativa de libertad, penas alternativas, libertad anticipada, y la 
eficiencia de las políticas públicas. 


Líneas de acción 


408. Instalar una mesa de discusión con la participación de las instancias de Estado competentes, 
expertas o expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y representantes de la socie- 
dad civil, para elaborar una propuesta de reforma legislativa al CPDF y demás legislación aplicable, con 


la finalidad de: 


a) Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefialar más supuestos en los que los delitos que 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en el tema 10.2 del 
capítulo de Acceso a la Justicia. 

b) Permitir la conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a la prisión sin 
detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de las mujeres. 

c) Hacer las penas proporcionales con la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, 
de acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y los estándares internacionales 
aplicables y la materia. 

d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Responsables: ALDF, PGJDF, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


409. — Revisar, en conjunto con especialistas, organismos internacionales y la CDHDF, los criterios para 
el otorgamiento de beneficios de libertad anticipada contemplados en la Ley de Ejecución de Sanciones 
Penales para el D. E, así como la definición y planteamiento de la reincidencia. Esta acción debe 
incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, TSJDF, SSPDF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


410. Aplicar las medidas no privativas de la libertad conforme a lo que establecen a este respecto las 
reglas mínimas de Tokio de Naciones Unidas.” 





27 onu, Reglas Mínimas de las Naciones Unidas sobre las medidas no privativas de libertad (Reglas de Tokio), 1990, regla 2.7. 
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411. 


Responsables: Coordinación Ejecutiva de la Secretaría Técnica del Gabinete Seguridad-yc 
Corresponsables: SSPDE, PGJ, CDHDE y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (análisis inicial), permanente (evaluación de resultado) 


Realizar un análisis sobre la eficiencia de la política de seguridad pública y de administración 


de justicia en la menor incidencia de delitos y su relación con la sobrepoblación penitenciaria. Evaluar 


los resultados a través de indicadores, elaborados bajo el enfoque de derechos humanos y de género. 


412. 


Responsables: Coordinación Ejecutiva de la Secretaría Técnica del Gabinete Seguridad-y 
Corresponsables: SSPDE, PGJ, CDHDE y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (análisis inicial), permanente (evaluación de resultado) 


Implementar las penas alternativas a la prisión, reconocidas en la legislación?8 del Distrito 


Federal, para lo que se deberá: 


413. 


a)  Establecer criterios o lineamientos de aplicación, dentro de los cuales deberá considerarse 
sí la persona tiene a cargo el bienestar de alguna o algún integrante de su familia. 

b) Celebrar acuerdos o convenios con las instancias competentes para establecer mecanismos 
de cooperación en la aplicación de dichas penas. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsable: COHDF 
Plazo: mediano plazo 


Elaborar e impulsar una reforma legislativa que elimine la aplicación y uso del estudio de 


personalidad a las personas que ingresan a prisión y para el otorgamiento de los beneficios de libertad 


anticipada. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 


Derecho al Acceso a la Justicia. 


414. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo. 


Elaborar un estudio comparativo que evalúe los efectos de la aplicación de la pena privativa 


de la libertad y de las penas alternativas cuando la persona sentenciada tiene a su cargo a integrantes de 


su familia. Dicho estudio deberá analizar: 


a) Los elementos de rehabilitación y reinserción social de las personas sentenciadas. 

b) Los efectos en la calidad de vida de las personas que dependen del cuidado de la persona 
sentenciada a pena privativa de la libertad. 

c) La conveniencia del otorgamiento de penas alternativas en estas situaciones. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: CDHDE, Inmujeres-DF, Injuve y TSJDF 





28 El art, 84 del cppr establece que se puede sustituir la pena de prisión por multa o trabajo en beneficio de la víctima o en favor de la 


comunidad y por tratamiento en libertad o semilibertad. Las penas alternativas se contemplan del artículo 34 al 38 del cppr. 


415. — Entregar las constancias de trabajo de manera oportuna, que le permitan a la interna o interno 
acreditar el trabajo realizado dentro del centro para cumplir con los requisitos de la solicitud de un 
beneficio de libertad anticipada. 


Responsables: sTyFE 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo y permanente 


Estrategia Mejorar el entorno de las condiciones de vida las personas recluidas al interior 
de los centros de reclusión. 


Líneas de acción 


416. — Asignar de manera equitativa lugares disponibles en cada centro de reclusión, de manera que 
las personas recluidas cuenten con el espacio suficiente para vivir,” evitando mezclar a personas pro- 
cesadas con sentenciadas ni aquellas personas sentenciadas por delitos graves con aquellas que lo están 
por delitos no graves. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: mediano plazo 


417. | Remodelar las instalaciones penitenciarias del D. F con una arquitectura más eficiente y capa- 
cidad ampliada apegada a la visión de derechos humanos, de acuerdo a los estándares internacionales, 
lo que implica, que se apliquen medidas de accesibilidad física, de información y comunicaciones a 
todos los servicios y lugares comunes y prácticas integradoras dirigidas a personas que formen parte de 
grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y Dirección General de Obras 
Públicas-sos 
Plazo: largo plazo 


418. Revisar y armonizar el marco jurídico y los reglamentos internos de los centros de reclusión, 
para garantizar el cumplimiento de los más altos estándares desarrollados en materia de derecho a una 
vivienda digna. Como parte de estas acciones se deberá: 


a). Armonizar el Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal con las Reglas 
Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos aprobadas por la ONU y demás estándares 
internacionales de derechos humanos, para establecer que las estancias no deberán ser 
ocupadas más que por una sola persona recluida, cuando mucho dos.3º 

b) Adicionar el artículo 80 del Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal 
para que incluya consideraciones sobre la calidad de los dormitorios y estancias en las que 
viven las personas recluidas. 





2» Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2296. 
30 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 9.1). 
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Responsables: ye, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


419. Aumentar la capacidad instalada en los centros de reclusión del D. F a fin de alojar dignamen- 
te a la totalidad de la población reclusa, garantizando que las mujeres privadas de su libertad cuenten 
con un espacio digno en el cual convivan con sus hijas e hijos.?! 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: Inmujeres-DF 
Plazos: mediano (inicio de actividad) y largo plazo (finalización de la actividad) 


Estrategia Asegurar que las penas no afecten a terceras personas, particularmente las 
nifas y nifos que viven en los centros de reclusión con sus madres. 


Líneas de acción 


420. —Crear guarderías infantiles en todos los centros de reclusión donde haya nifios y nifias a cargo 
de sus madres recluidas, con espacios que cumplan con los compromisos adoptados en la Convención 
sobre los Derechos del Nifio,2 con personal calificado, para ser atendidos durante las ausencias de sus 
madres. 


Responsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-se y Dirección Ejecutiva de Atención a 
la Nifiez-DiF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


421. Realizar las adecuaciones de infraestructura necesarias para que los espacios donde las nifias y 
nifios desarrollen sus actividades diarias, cumplan con los compromisos adoptados en la Convención 
sobre los Derechos del Nifio. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y Dirección General de Obras 
Públicas-sos 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


422. — Establecer bases de colaboración con el Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los 
Nifos en el Distrito Federal para supervisar y evaluar las condiciones en las que se encuentran las y 
los infantes que viven en los reclusorios. 





31 onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo. 2, párrafo 1.), Ley de los Derechos de las Nifias y los Nihos en el Distrito Federal, 
artículo. 5, inciso A, párrafos 1, Il y VI y del inciso B, párrafo IV). 

32 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2299. 

33 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 23. 

3% Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2299. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 


Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


423. Fortalecer los mecanismos de interlocución y colaboración interinstitucionales para brindar 


todos los servicios requeridos por los nifios y nifias que habitan con sus madres en los centros de reclu- 


sión, tales como educación, esparcimiento, recreación, deporte, etc. Publicar los resultados de estas 


interlocuciones y colaboraciones. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y Consejo Promotor de los Derechos 


de las Nifias y los Nihos en el Distrito Federal y se 


Plazo: corto plazo 


13.5 Derecho a la educación de las personas privadas de la libertad 
en centros de reclusión? 


Objetivo específico 


Justificaciónie 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la educación de las personas privadas de su la libertad 
en centros de reclusión en el Distrito Federal. 


La onU establece que la educación es un derecho económico, social y cultural, y 
de muchas formas también un derecho civil y un derecho político, ya que se sitúa 
en el centro de la realización plena y eficaz de los mismos. El marco normativo del 
Distrito Federal reconoce que la educación que se imparta en las instituciones 
del sistema penitenciario debe regirse por los mismos criterios de obligatoriedad 
y ajustarse a los programas oficiales, e instruye el establecimiento de condiciones 
para que las personas recluidas completen sus estudios hasta la educación superior. 


A pesar de lo establecido por los estándares internacionales, el derecho a la 
educación no está plenamente garantizado en los centros de reclusión del Distrito 
Federal. Sólo el 25.7% de la población está inscrita en actividades educativas; 
2.9% en alfabetización; 5.9% en primaria; 7.5% en secundaria; 5.2% en prepa- 
ratoria; 3.6% en bachillerato y 0.5% en licenciatura.” 


Un porcentaje elevado de personas recluidas no realiza durante el confinamiento 
ninguna actividad ni capacitación que les permita contar con herramientas y conoci- 
mientos para reintegrarse a la vida económica una vez que han recobrado la libertad. 


Establecer condiciones para que, las personas recluidas, en igualdad de condi- 
ciones, completen sus estudios hasta la educación superior ajustándose a los 
criterios de obligatoriedad y a los programas oficiales de educación. 





35 Vide infra capítulo 17. Derecho a la educación. 


36 Vide supra n. 2. 


% Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2303. 
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Líneas de acción 


424. — Formalizar la expedición oportuna de documentos de certificación de estudios para que pue- 
dan ser utilizados como parte de los requisitos necesarios para solicitar los beneficios de libertad y en 
la vida fuera del centro de reclusión. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


425. Aumentar la promoción de la educación dentro de los centros de reclusión del Distrito Federal 
a través de programas educativos. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


426. — Incorporar la educación en derechos humanos a la currícula de formación de las personas 
recluidas. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


427.  Establecer talleres de nivelación educativa dirigida a la población joven de los centros de 


reclusión. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


428. Celebrar los convenios necesarios para impartir educación abierta por cômputo en los niveles 
de educación básica, media y superior, dotando a los centros de reclusión de suficientes computadoras, 
espacios apropiados, así como capacitación a las personas recluidas para el uso del equipo de cómputo. 


Responsables: Titular-se, UACM y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


429. — Incrementar la plantilla de personal docente externo en todos los centros de reclusión del 
Distrito Federal, con base en un estudio que determine la cantidad de personal docente necesario para 
garantizar a la población reclusa el acceso a la educación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección Ejecutiva de Prevención y Subsecretaria 
del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


430. Celebrar un convenio con la Secretaría de Educación del Distrito Federal (SE) para evaluar 
los resultados de los programas educativos aplicados en los centros penitenciarios (desagregados por 


sexo y edad). Con base en los resultados, mejorar o en su caso redisefiar los programas materia de 
evaluación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección Ejecutiva de Prevención y Subsecretaria 
del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar que las personas que forman parte de grupos en situación de discri- 
minación y/o exclusión cuenten con los medios para una educación adecuada 
en igualdad de condiciones. 


Líneas de acción 


431. Realizar un diagnóstico sobre las necesidades que tienen las mujeres en relación con el derecho 
a la educación, para establecer condiciones favorables y acciones afirmativas para que las internas 
completen sus estudios hasta la educación superior ajustándose a los criterios de obligatoriedad y a los 
programas oficiales de educación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección Ejecutiva de Prevención y Subsecretaria 
del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


432. Realizar las adecuaciones necesarias para que la infraestructura, la información y las comuni- 
caciones en los centros de reclusión garanticen la educación accesible y en condiciones de igualdad y 
no discriminación para las personas con discapacidad recluidas en el Distrito Federal. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


13.6 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión?? 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas 
privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal.º 


Justificación'! El cumplimiento del derecho al trabajo es esencial para la realización de otros 
derechos humanos y constituye una parte inseparable e inherente a la dignidad 





38 Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra las Mujeres, Declaración, Artículo 10. Plataforma de 
Acción de La Cuarta Conferencia Mundial sobre la Mujer Reunida en Beijing, 1995, Objetivo estratégico B.1. Asegurar la igualdad 
de acceso a la educación, Ley de Igualdad Sustantiva entre mujeres y hombres en el Distrito Federal, .artículos 1, 2 y 3. 

39 Para más información sobre el tema de derecho al trabajo y derechos humanos laborales en general ver el capítulo correspondiente. 

4 onvU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6 y 7 y OEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículos 6 y 7. 

41 Vide supra n. 2. 
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Pro, 


humana. Sirve, al mismo tiempo, a para la subsistencia de las personas y de sus 
familias y contribuye también a la plena realización y reconocimiento en la comu- 
nidad. El trabajo que las personas recluidas desempefan en los centros peniten- 
ciarios no sólo debe ser adecuado para tener ingresos en el interior del centro; es 
necesario que los oficios que se realizan permitan el desarrollo de las habilidades 
laborales previamente adquiridas, así como la obtención de otras que permitan 
conseguir un trabajo al recuperar la libertad. 


Sin embargo, en las condiciones actuales, menos de la mitad de la población 
penitenciaria del Distrito Federal (42.2%) trabaja; sólo 2.2% recibe una remune- 
ración por laborar en talleres industriales; 20.7% de las personas trabajan en los 
servicios generales de los reclusorios, en tareas de limpieza, cocinas, etc., por lo 
que no reciben remuneración, y 15% en la elaboración de artesanías, en las cuales 
los familiares son el mayor apoyo para conseguir materias primas y la comerciali- 
zación de los productos. 


Por otro lado, la industria penitenciaria reproduce estereotipos de sexo al 
momento de asignar los trabajos a desempefiarse en los diversos centros peniten- 
ciarios. Estas deficiencias disminuyen las oportunidades de las personas recluidas 
de desarrollar las capacidades que les sirvan en su reintegración a la sociedad. 


Estrategia Proveer las oportunidades laborales necesarias para que las personas privadas de 
la libertad puedan mantenerse con el producto de su trabajo, con base en prin- 
cipios de derechos humanos y equidad de género. 


Líneas de acción 


433. Reformar la Ley de Ejecución de Sanciones Penales a fin de establecer que las personas reclui- 
das tienen derecho a: 


a) Un trabajo, con un salario equiparable al obtenido en el exterior. 

b) A que su relación laboral se rija de acuerdo a la Ley Federal del Trabajo. 

o) Que se respeten los derechos humanos laborales contenidos en la misma entre los que 
por lo menos se deberá contemplar una jornada laboral máxima, días de trabajo, salario 
mínimo, causales de suspensión o cesación, vacaciones y seguridad social. 





42 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 65. 

4 En la propuesta de Ley de Ejecución de Sanciones de la cDHDE, presentada ante la aLDF el día 9 de junio, este punto se desarrolla como 
sigue: Artículo 180 (Derecho al trabajo) Las personas procesadas y las personas sentenciadas tendrán derecho a desempeniar un trabajo 
con una remuneración equivalente a la que obtendrían en el exterior y a los beneficios de seguridad social correspondientes; para ello, las 
autoridades tienen obligación de proveer fuentes de empleo en los centros de reclusión. El trabajo penitenciario y el producto del trabajo 
se regirán en lo conducente por la Ley Federal del Trabajo en lo relativo a la jornada diaria máxima de trabajo; días de trabajo; vacaciones; 
salario mínimo e igual de salario para igual trabajo; procedimiento para la designación y ascensos; causa justificada para ser suspendidos 
o cesados; seguridad social (en lo relativo a centro vacacionales, los beneficiarios serán los familiares). 

En el caso de las empresas las y los internos trabajadores en éstas tendrán derecho a una participación en las utilidades. La primera 
instancia para la resolución de conflictos será la o el juez de ejecución. 

El trabajo penitenciario no debe tener carácter aflictivo no será aplicado como medida de corrección, ni atentará a la dignidad del 
interno”. Para más detalles ver: cDHDE, Informe Anual 2008, Vol. III, página 183. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: cDHDE y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: mediano plazo 


434. Elaborar un diagnóstico de las necesidades y los intereses laborales de las personas privadas de 
su libertad. A partir de los resultados del diagnóstico, crear un programa para diversificar la industria 
penitenciaria y generar opciones a la población reclusa sin discriminación. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: corto plazo 


435. Capacitar a la población de los centros de reclusión y brindarle las herramientas necesarias 
para impulsar la creación de productos de autoconsumo para las dependencias del GDF, como principal 
cliente, a cambio de los cuales reciban un pago justo y oportuno. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


436. —Crear modelos suficientes de comercialización de productos fabricados al interior de los cen- 
tros de reclusión, por ejemplo, las artesanías, en coordinación con otras instancias de gobierno, como 
la Sedeco, la ST o la STYyFE. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se 
Corresponsables: styrE, Sedeco y ST 
Plazo: corto plazo 


437.  Crear condiciones laborales con base en un enfoque de derechos humanos a fin de que las 
personas que pertenezcan a grupos en situación de discriminación y/o exclusión puedan acceder a los 
programas de trabajo establecidos en los centros de reclusión en igualdad de condiciones. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


438. Capacitar a la población penitenciaria para garantizar que las personas recluidas tengan opcio- 
nes de trabajo conforme a sus preferencias laborales y no de acuerdo a una distribución sexual del 
mismo. % 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 





44 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2313. 

4 Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra las Mujeres, artículo 11. Ley de Acceso de las Mujeres a 
una Vida Libre de violencia del Distrito Federal artículo 6, párrafo IV y artículo 7, párrafo Il y V. Ley de Igualdad Sustantiva entre Mujeres 
y Hombres en el Distrito Federal, artículos 1, 2, y 3. 


291 


Capítulo 13. Derechos de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


- Instalação do Comitê de Ajudas Técnicas, conforme determinado no Art. 66 do Decreto nº 5.296/04. O Comitê é 
constituído por profissionais que atuam e têm serviços relevantes realizados nas diversas áreas de ajudas técnicas. Tem 
como objetivo reestruturar diretrizes da área de conhecimento, estabelecer as competências desta área, realizar 
estudos para subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas, levantar recursos humanos que 
atualmente trabalham com o tema e identificar os centros regionais de referência em ajudas técnicas, visando à 
formação de rede nacional integrada; 


- Publicação das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 14022 e NBR 10450, que tratam, 
respectivamente, de acessibilidade nos veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros e 
nos transportes coletivos aquaviários, resultado do trabalho conjunto da Coordenadoria Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro) e ABNT; 


- Publicação do Decreto nº 5.904, de 21 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 11.126, de 27 de junho de 
2005, que dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência visual ingressar e permanecer em ambientes de uso coletivo 
acompanhada de cão-guia e dá outras providências; 


- Capacitação de 80 webdesigners dos sítios oficiais, com o objetivo de tornar as páginas do governo acessíveis, em 
parceria com a OSCIP Acessibilidade Brasil, buscando facilitar o cumprimento do Art. 47 do Decreto nº 5.296/04, que 
trata de acessibilidade nos sítios eletrônicos governamentais e de interesse público; 


- Capacitação de 2.180 técnicos e agentes sociais em acessibilidade por meio de convênios com instituições parceiras; 


- Edição e distribuição de 13.000 livros Acessibilidade, contendo toda a Legislação referente ao tema. 
Desempenho do Programa 


A execução física das ações executadas pela CORDE atingiu um percentual maior do que o esperado, considerando-se 
satisfatório os resultados obtidos com a maximização dos recursos financeiros. A ação gerenciada pelo MCidades atingiu 
somente 20% do previsto, mas, ainda assim, considera-se que os resultados foram satisfatórios frente à política 
adotada e os projetos priorizados. 


Os equipamentos são insuficientes para atender a demanda existente, dificultando o andamento de ações. O Programa 
tem carência de recursos humanos e necessita de engenheiro civil, arquiteto, estatístico, advogado, sociólogo, 
administrador, analista de sistema, programador, técnico em comunicação com conhecimento em webdesign e pessoal 
de apoio. A CORDE possui uma equipe muito pequena, estando os técnicos envolvidos com o acompanhamento de 
várias ações simultâneas. 

Não foi possível executar ações que dependiam de contratos firmados pela Secretaria Especial de Direitos Humanos 
(SEDH) e pelo Ministério da Justiça (MJ) devido ao fato do teto anual ter sido utilizado na sua totalidade. Cabe salientar 
que as licitações são feitas para atender a todos os setores do MJ, além da SEDH. 

Outros Aspectos Relevantes 

O Programa utiliza mecanismos de participação social como: consultas públicas para a análise dos projetos de legislação 
complementar; reunião com grupos de interesse para debater os aspectos referentes à acessibilidade e discussão de 
todo assunto referente à pessoa com deficiência no Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
(Conade), do qual participam a sociedade civil e os órgãos setoriais da administração pública. 

A Ação Gestão e Administração do Programa (GAP) representou 6,87% dos empenhos liquidados do Programa. Os 
recursos utilizados foram para garantir infra-estrutura na realização de eventos importantes e a participação de técnicos 
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439. — Establecer convenios de validez permanente con las empresas que deseen operar en los centros 
de reclusión, las cuales deberán observar lo establecido por las normas nacionales e internacionales, así 
como la reglamentación sobre los derechos de las personas privadas de la libertad empleadas en centros 
de reclusión. Entre otras cosas se deberán: 


a) Inscribir en el IMSS y pagar sus cuotas obrero-patronales. 

b) Inscribir en la STyFE, así como en la Secretaría del Trabajo y Previsión Social, con el fin de 
que se regularice su situación jurídica. 

c) Cumplir con el Reglamento Federal de Seguridad, Higiene y Medio Ambiente de Trabajo, 
así como con las normas que expidan las autoridades competentes. 

d) Reglamentar el trabajo e industria penitenciaria estableciendo los derechos de las y los 
trabajadores internos, así como los lineamientos generales y procedimientos a partir de 
los cuales deberá operar la industria penitenciaria, conforme a la normativa interna y los 
estándares internacionales en la materia. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: STYFE 
Plazos: corto plazo 


440. — Disefiar e implementar un programa de promoción de oportunidades de recursos humanos 
en los centros de reclusión a fin de diversificar las actividades laborales al interior, con base en el tipo 
de preferencias encontradas a consecuencia del diagnóstico referido en la línea de acción 434. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: Sedeco y CDHDF 


Estrategia Facilitar la readaptación laboral después de la liberación. 


Líneas de acción 


441. — Establecer convenios con empresas privadas para permitir que las y los internos realicen acti- 
vidades productivas remuneradas que posibiliten su inserción social después de ser puestos en libertad. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: corto plazo 


442. — Conformar una bolsa de trabajo a través de convenios con todas la Secretarias y dependencias 
del GDF, el TSJDF y la ALDF, fundaciones, patronatos e instituciones privadas que garantice la promo- 
ción y obtención de empleo en el exterior para las personas que obtengan su libertad.“º 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: corto plazo 


4 Esta última propuesta incluida en la Propuesta de Ley Penitenciaria del Distrito Federal hecha por la coHpF artículo 193. Ver CDHDE, 
Informe Anual 2008, Volumen III 


443.  Disefiar y establecer mecanismos de vigilancia y seguimiento para que las relaciones laborales 
en las que se involucren las personas privadas de la libertad, cumplan con la legislación laboral y res- 
peten los derechos humanos laborales 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: STYFE 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


444. | Promover permanentemente, desde el GDF, la contratación de personas que recobren su liber- 
tad, a través de estímulos fiscales o de otro tipo para las empresas. 


Responsable: STyFE 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y SF 
Plazos: corto plazo 


13.7 Derecho al acceso a la información de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión 4 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al acceso a la información de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal. 


Justificaciónt? El Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal en su artículo 
31 establece que los datos o constancias de cualquier naturaleza que obren en los 
archivos, así como los programas de informática del sistema penitenciario, tienen 
carácter confidencial y prohíbe que las personas recluidas tengan acceso a sus 
propios expedientes, salvo aquellos casos en que la persona solicitante haya sido 
declarada por la autoridad jurisdiccional como no responsable, en cuyo caso se le 
proporcionará dicha constancia, una vez que acredite fehacientemente su identidad. 


La Dirección General de Prevención y Readaptación Social debe desarrollar un 
sistema de información integral que permita conocer con precisión la realidad histó- 
rica del Sistema Penitenciario, así como la situación jurídica de la población interna. 


Estrategia Disponer de la información y estadísticas necesarias para conocer la situación 
de la población interna. 


Líneas de acción 


445. Realizar un estudio de factibilidad para que la Dirección General de Readaptación Social actualice 
el sistema de información integral que permita conocer con precisión la realidad histórica del Sistema 





47 Vide supra capítulo 7. Derecho al acceso a la información del presente programa. . 

48 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 19 párrafo 2 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos 
artículo 13 párrafo 1. 

9 Vide supra n. 2. 
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Penitenciario, así como la situación jurídica de la población interna? incluyendo datos jurídicos, 
técnicos y personales generales. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se 
Plazos: corto plazo (estudio), permanente (actualización del sistema) 


446. — Fortalecer el funcionamiento del Sistema General de Información y Estadística a través de la 
contratación de más personal y/o aumentar el número de integrantes del programa de servicio social 
para los centros de reclusión. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


447. Incorporar permanentemente al Sistema General de Información y Estadística toda la infor- 
mación contenida en los expedientes de las y los internos que obren en los archivos de los Centros de 
Reclusión del D. E,>! priorizando al ingreso de la base los datos laborales, educación y capacitación 
para el trabajo que ayude para la ejecución de sentencias. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


448. Finalizar el proceso de homologación de las bases de datos de las distintas instituciones invo- 
lucradas en el establecimiento de un sistema coordinado de información entre las instancias de procu- 
ración y administración de justicia. 


Responsables: Titular-ssppr, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc, Titular-pGJ y TSJDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar que los internos/as tengan acceso a toda la información confidencial 
personal propia, así como información suficiente sobre sus derechos y los 
mecanismos disponibles para hacerlos efectivos. 


Líneas de acción 


449. — Reformar el artículo 31 del Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal de 
forma que prevea mecanismos para que las personas recluidas tengan acceso a la información de sus 
expedientes y esté acorde a la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito 
Federal, cuyo artículo 31 sefiala que “toda persona que demuestre su identidad tiene derecho a saber si 
se está procesando información que le concierne, a solicitar una indagatoria y a conseguir una repro- 
ducción inteligible de ella sin demora...” 





50 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2314. 

51 Jhíd. párrafo 2315. 

52 Vide supra línea de acción 317 capítulo 12. Derecho a la Integridad, a la Libertad y a la Seguridad Personales. 


Responsable: yg 
Corresponsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg, Info-DF y CDHDF 


Plazo: corto plazo 


450. a conocer entre la población reclusa sus derechos así como los mecanismos para hacerlos 


exigibles ante las instituciones del Estado contantemente. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 


Plazos: corto plazo 


13.8 Derecho a tener contacto con el exterior de las personas privadas de la libertad en 
centros de reclusión 


Objetivo específico 


Justificacióniá 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a tener contacto con el exterior de las personas privadas 
de la libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal.) 


Es un derecho de las personas recluidas conservar, fortalecer y restablecer sus rela- 
ciones familiares, de amistad y de compaúerismo, y es una obligación del Estado 
tomar las medidas apropiadas para ello. Sin embargo, uno de los problemas para 
la regulación de la visita en los centros de reclusión del Distrito Federal es que 
el Manual específico aún no ha sido aprobado oficialmente para su aplicación, 
lo que representa para las personas recluidas y sus familiares una dificultad al 
momento de acreditar el cumplimiento de las disposiciones respecto de los requi- 
sitos para la autorización de la visita íntima. Lo anterior ha propiciado que en los 
centros de internamiento se celebren visitas íntimas clandestinas. 


La Dirección General de Readaptación Social emitió una circular en la que se 
giran instrucciones a su personal para que evite negar la visita familiar e íntima 
inter-reclusorios y para que los Consejos Técnicos funden y motiven sus resolu- 
ciones en cumplimiento de la recomendación 10/2002 de la cnHpF. Sin embar- 
go, el Informe anual 2006 de la cDHDFE reporta que pese dicha circular, sólo 40% 
de los Consejos Técnicos Interdisciplinarios fundan y motivan sus resoluciones. 


Por otro lado, hay sectores de la población penitenciaria que, por ser integrantes 
de comunidades indígenas o por proceder de diferentes Estados de la República, 
no reciben visitas o solamente esporádicamente, a consecuencia del costo del tras- 
lado y la distancia. Aunado a lo anterior, las personas que visitan a las personas 
recluidas ven vulnerados sus derechos, principalmente durante las revisiones, que 
son generalmente abusivas. Las extorsiones han sido denunciadas en reiteradas 
ocasiones; sin embargo, la autoridad no ha tomado medidas eficaces para evitar 
estas prácticas por parte de su personal. 





53 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 10 párrafo 1 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos 


artículo 5 párrafo 2. 
54 Vide supra n. 2. 
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Estrategia Regular la visita íntima de las personas que se encuentran privadas de su liber- 
tad con base en los estándares internacionales en la materia. 


Líneas de acción 
451. Revisar el Manual del Consejo Técnico a la luz de los estándares internacionales y armonizarlo. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: COHDF 
Plazo: corto plazo 


452. — Expedir y publicar el Manual de operación de acceso a los centros de reclusión para especificar, 
entre otros, los requisitos que tienen que cumplir quienes visitan a las personas recluidas que establezca 
criterios claros para la aceptación o denegación de las visitas, que tenga como objetivos: 


a) Evitar que la suspensión de la visita familiar sea utilizada como medida para sancionar a 
las personas recluidas. 

b) Impedir que la autorización de la visita familiar e íntima inter-reclusorios sea negada bajo 
argumentos o normas de apreciación subjetiva, como el que “representa peligro institu- 
cional” y que al resolver sobre solicitudes de visita no se apliquen criterios violatorios de 
los derechos humanos; 

e) No supeditar la visita íntima a la persona con que la que la interna o el interno haya 
formalizado una unión ante las autoridades civiles o utilizar criterios subjetivos para 
restringir el cambio de la visita registrada, implementando mecanismos que aseguren 
la protección contra la trata de personas y la explotación sexual comercial. 

f) Establecer lineamientos claros para permitir la visita intima a las personas recluidas con 
orientación y preferencias sexuales distintas a la heterosexual. 5 


Responsable: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


453. Incluir en la nueva ley de ejecución de sanciones penales la obligación de que las resoluciones 
de los Consejos Técnicos Interdisciplinarios, que determinen la suspensión de las visitas, cumplan con 
el requisito de notificarse por escrito a las y los involucrados, de acuerdo a los estándares internacio- 
nales en la materia. Dichas resoluciones también deberán estar debidamente fundadas y motivadas 
y basadas estrictamente en los términos establecidos en el Reglamento de los Centros de Reclusión; y 
dejar sin efecto las resoluciones que hayan negado la autorización de las visita inter-reclusorios. 


Responsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 





5 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos. 3099 y 3101. 


454. Atender cabalmente las recomendaciones que la CDHDF ha emitido sobre la indebida negación 
de las visitas familiares e íntimas a las y los internos que tienen una orientación sexual distinta a la 
heterosexual y sancionar al personal responsable de dicha negación que constituye una violación de los 
derechos sexuales y derechos reproductivos. 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


455. — Revisar las regulaciones relacionadas con la visita íntima en los centros de reclusión para veri- 
ficar que no contengan disposiciones discriminatorias en relación a las y los internos con orientación 
sexual heterosexual u homosexual y hacer las modificaciones correspondientes en caso de ser necesario. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


456. — Revisar y adecuar los espacios para la visita íntima y garantizar que el personal esté debidamen- 
te capacitado y sensibilizado a fin de que el desarrollo de las visitas se haga conforme a los derechos de 
las personas privadas de su libertad, en especial la dignidad de las y los internos con orientación sexual 
distinta a la heterosexual. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Trasladar a las y los internos a un reclusorio de su localidad o facilitar contacto 
con familiares y amistades.>6 


Líneas de acción 


457. Continuar e impulsar los traslados de las personas privadas de su libertad a centros de reclu- 
sión cercanos a su localidad de origen. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


458. Realizar un censo de las personas recluidas con sentencia ejecutoriada, que permita identificar 
su lugar habitual de residencia y origen, así como el de sus familiares o personas que los visitan, para 
que se elaboren y suscriban los convenios de colaboración necesarios para lograr su traslado a penales 
más convenientes para este efecto. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc 
Plazo: corto plazo 





56 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo.2327. 
7 Ídem. 
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459. 


Habilitar teléfonos públicos con el propósito exclusivo de realizar Ilamadas de larga distancia 


para la población extranjera, toda vez que un teléfono con funciones compartidas, tiende a descompo- 


nerse más rápido.>8 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 


Plazo: corto plazo 


13.9 Derecho a la integridad personal de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión*? 


Objetivo específico 


Justificacións! 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la integridad personal de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal.ºº 


Toda persona tiene derecho a que se respete su integridad física, psíquica y moral; 
a no ser sometida a torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o degradantes, 
y toda persona privada de libertad debe ser tratada con el respeto debido a la 
dignidad inherente al ser humano. 


En los centros de reclusión del Distrito Federal se cometen actos de tortura 
por la acción directa de las o los custodias contra personas recluidas y también con 
la anuencia de las y los primeros hacia las y los segundos para que entre ellos/as 
cometan actos que vejan la dignidad humana. Así mismo, la extorsión y el abuso 
de poder es una práctica permanente en todos los centros de reclusión del Distrito 
Federal. Las personas recluidas deben pagar al personal de seguridad y custodia 
por protección a su integridad física, por pase de lista, para efectuar llamadas 
telefónicas, para que se les permita el acceso al servicio médico, para obtener 
privilegios, etcétera. Los familiares tienen que dar dinero para acceder a la visita, 
introducir alimentos, medicinas y determinados objetos. 


Por otra parte, las autoridades penitenciarias no siempre otorgan facilidades a 
las organizaciones no gubernamentales para la realización de sus visitas. 


Erradicar las prácticas de tortura en los centros de reclusión, prohibiendo cual- 
Ip Ip 

quier tipo de penas corporales, encierro en celda oscura, así como toda sanción 

disciplinaria cruel, inhumana o degradante.º? 
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Ibíd. párrafo 2332. 


Para el tema de derecho a la integridad personal en general ver el capítulo correspondiente. 
ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 10 párrafo 1 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos 


artículo 5 párrafo 2. 
Vide supra n. 2. 


onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 31. Ver también el Capítulo sobre Derecho a la Integridad, a la Libertad 


y a la Seguridad Personales. 
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Líneas de acción 


460. — Establecer un mecanismo local de prevención de tortura, vinculado con las facultades y obli- 
gaciones contenidas en el Protocolo Facultativo del CAT. 


Responsable: Oficina de Titular-s 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


461. Elaborar un Manual de Procedimientos de la sspDF, la PGJ y la Subsecretaría del Sistema 
Penitenciario de la sG en relación con los procedimientos disciplinarios de sus agentes, las y los cus- 
todios y demás servidores públicos en caso de denuncias de tortura o tratos inhumanos, crueles o 
degradantes, que contenga los siguientes elementos: 


a) Las garantías de debido proceso en general y el principio de legalidad y certeza jurídica en 
particular. 

b) Las medidas para que las contralorías internas de la ssPDF, la PGJ y la Subsecretaría del 
Sistema Penitenciario-SG garanticen que comparezcan las personas contra quienes se ini- 
ció un procedimiento y hayan sido citadas por esa instancia. 

o) Un apartado específico donde se establezcan los lineamientos que regirán al interior de 


Capítulo 13. Derechos de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 


la sspDF, la PGJDF y la Subsecretaría del Sistema Penitenciario-SG para que se denuncien, 
investiguen (inclusive de oficio) y sancionen los casos de tortura o tratos inhumanos, 
crueles o degradantes atribuibles a su personal (cualquiera que sea el cargo) y donde se 
contemple la obligación para que se dé vista de inmediato a las instancias competentes y 
se coadyuve con éstas en la investigación de casos de tortura o tratos inhumanos, crueles 
o degradantes. 

d) La obligación de informar de manera obligatoria al personal de los reclusorios sobre la 
existencia de los procedimientos disciplinarios y cómo iniciarlos. 

e) Especificar que cualquier persona puede denunciar la tortura o tratos inhumanos, crueles 
o degradantes cuando existan elementos que permitan presumirla. 


Responsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr, Jefatura General de la Policía Judicial- 
pGJ y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


462. Tomar medidas que permitan el escrutinio ciudadano en las prisiones y en centros de deten- 
ción para lo que se deberá:*“ 


a) Definir el tipo de requisitos a cubrir por parte de las y los ciudadanos, las y los represen- 
tantes de organizaciones de la sociedad civil y las personas expertas independientes, tanto 
mexicanas como extranjeras, para poder acceder a los centros de reclusión, a fin de que 
sean inspeccionados todos los lugares de detención en cualquier momento y sin previo 
aviso. 

b) Adicionar el Reglamento de los Centros de Reclusión con los lineamientos necesarios para 
permitir y facilitar el acceso de las personas referidas en el inciso anterior. 





63 Ver también líneas de acción 318 339 del Capítulo sobre el Derecho a la Integridad, a la Libertad y a la Seguridad Personales. 
4 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 55. 
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c) Permitir el acceso a los registros de las prisiones y a hablar con cualquier persona detenida 
en privado, así como hacer peritajes psicológicos y exámenes médicos a las posibles vícti- 
mas de tortura. 


Responsables: ya y Oficina de Titular-se 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo. 


463. Dar seguimiento a las observaciones e informes del Mecanismo Nacional para la Prevención 
de la Tortura e implementar las recomendaciones que emanen del mismo. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


464. — Realizar acciones de canalización y coordinación para fomentar la interlocución con las orga- 
nizaciones de la sociedad civil encargadas de trabajar los temas de tratamiento y apoyo a personas 
preliberadas. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Combatir los poderes informales establecidos en los centros penitenciarios, el 
tráfico de influencias y la corrupción, bajo criterios establecidos desde un enfo- 
que de derechos humanos que atienda los estándares internacionales. 


Líneas de acción 


465. — Desarrollar políticas integrales para dignificar las condiciones de vida de las personas recluidas, 
considerando lo mencionado anteriormente con relación al mantenimiento, la distribución equitativa 
de los dormitorios y la rehabilitación de las instalaciones, que deben tener como premisa fundamental 
la garantía de seguridad, el orden y control al interior de los centros de reclusión. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: mediano plazo 


466. Fomentar la denuncia de delitos o abusos cometidos al interior de los centros de reclusión 
por parte de las personas privadas de libertad, sus familiares y amistades, y establecer medidas precauto- 
rias para quienes las interpongan. 


Responsable: py 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 





& Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2341, Recomendación 4/2007, cpHDF. 


467. — Incrementar el presupuesto para mejorar y modernizar las medidas de seguridad en todos los 
reclusorios del D. F., instalando tecnología de punta que facilite la revisión del personal y visitantes, 
sin que se violen sus derechos. Realizar la supervisión estrictamente con personal técnico. 


Responsables: aLDF, SF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


468. —Crear coordinadamente una base de datos a efecto de detectar a las y los servidores públicos 
más recurrentes en la violación de derechos humanos dando vista a la contraloría interna de hechos 
constitutivos de faltas administrativas. Publicar estas estadísticas anualmente. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


469.  Retomar el programa de vigilancia de aduanas en los días de visita y coordinarla con la con- 
traloría ciudadana a fin de reducir el riesgo de acciones corruptas y abusos contra las y los visitantes 
por parte de las y los funcionarios públicos del sistema penitenciario. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc 
Plazo: corto plazo 


470. Revisar, en consulta con la sociedad civil, especialistas, la academia y la CDHDF, el proyecto de 
sustitución de dinero o la implementación de medidas para que las personas recluidas puedan acceder 
a efectivo a través de tarjetas bancarias y cajeros, a fin de evitar actos de corrupción y violencia En este 
caso, restringir el ingreso de dinero. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


471. Aumentar los controles audiovisuales de seguridad al interior de los centros de reclusión, 
incluyendo un sistema de circuito cerrado, cuyas grabaciones sean resguardadas en un sitio seguro, 
pero sean accesibles en cualquier momento que se requieran. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


472. — Establecer supervisión y sanciones cuando no se cumpla con el artículo 69 del Reglamento, 
sobre las obligaciones del personal de seguridad. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


473. — Realizar periódicamente operativos de seguridad y evaluación de resultados para garantizar la 
integridad física y la dignidad de las y los internos, con base en criterios de derechos humanos y en los 
“Principios Básicos sobre el Empleo de la Fuerza y de Armas de Fuego para Funcionarios Encargados 
de Hacer Cumplir la Ley” de la ONU, especialmente se deberá de eliminar la práctica de desnudarles 
para Ilevar a cabo la revisión. 
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267. 
Regulamentar a 
Lei nº 
10.048/2000 de 
modo a 
assegurar a 
adoção de 
critérios de 
acessibilidade na 
produção de 
veículos 
destinados ao 
transporte 
coletivo. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


119. Exigir da iniciativa privada 
transporte coletivo acessível 
dotado de rampas, espaço para 
cadeira de rodas, e que permita o 
embarque direto ao veículo a 
partir de pontos de parada por 
meio de elevador, ou, 
preferencialmente, veículos 
rodoviários que tenham piso baixo 
etc, obedecendo-se o Decreto nº 
5.296/2004 e cumprindo-se o 
prazo fixado no referido Decreto e 
o que dispõe o art. 38 e seus 
parágrafos. 


trabalho em elaboração permanente 


e convidados em reuniões, câmaras técnicas, conferências, grupos de trabalho, seminários, congressos, oficinas, 
fiscalização de projetos e outros. 


O monitoramento é realizado com a utilização de vários instrumentos como: reuniões internas com a equipe técnica, 
reuniões com técnicos de outras instituições governamentais, com o Conade e sociedade civil organizada, além de 
parcerias na execução de ações importantes para impulsionar a Política para a Inclusão da Pessoa com Deficiência no 
Processo de Desenvolvimento do País; visitas in loco às instituições que tenham ações apoiadas com recursos oriundos 
das ações de seus programas para acompanhamento da execução e o Sistema Nacional de Informações sobre 
Deficiência, este sistema, criado por Decreto, busca disponibilizar as informações a todos os interessados por meio de 
relatórios de gestão, entre outros. 


No PPA 2008-2011, o Programa Nacional de Acessibilidade é composto pelas seguintes ações: 

e Adequação do Sistema de Trens Urbanos de Belo Horizonte à Acessibilidade Universal 

e Adequação do Sistema de Trens Urbanos de Recife à Acessibilidade Universal 

e Adequação dos Sistemas de Trens Urbanos de Porto Alegre à Acessibilidade Universal 

e Apoio a Projetos de Acessibilidade para Pessoas com Restrição de Mobilidade e Deficiência 

(Fontes: Relatório de Gestão SEDH - Casa Civil; Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 26- Secretarias 
Especiais, Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 

PERSPECTIVAS 

- Manter a fiscalização sobre o cronograma das etapas de implementação do Programa, maior participação dos bancos 
oficiais, BNDES, Ministério das Cidades. 

- Ampliar a ação de capacitação no âmbito do Programa. 

- Instar órgãos de controle governamental. 

- Alteração da fórmula de cálculo do indicador Taxa de Municípios com Código de Obras de Acessibilidade ao Meio Físico 


para a Pessoa com Deficiência, para incluir todos os Municípios e não somente aqueles com população acima de 50.000 
habitantes. 


SITUAÇÃO ATUAL: A lei 10.048/2000 foi regulamentada pelo Decreto 5.296/2004 (Decreto sobre Acessibilidade) e 
normas da ABNT 14022/2006. Atualmente, tramita no Congresso Nacional o PL Mobilidade Urbana 1687/2007. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Mobilidade Urbana, sob a 
responsabilidade da Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades. O objetivo do 
Programa é promover o aumento da mobilidade urbana, de forma sustentável, favorecendo os deslocamentos não- 
motorizados e o transporte coletivo, com vistas a reduzir os efeitos negativos da circulação urbana, e contribuindo para 
a melhoria da prestação de serviços de transporte metro-ferroviários estaduais ou municipais por meio da 
modernização e expansão dos respectivos sistemas. O programa é destinado à população urbana nas metrópoles e 
grandes cidades. 


A mobilidade das pessoas com deficiência é considerada nos instrumentos de implantação do conceito de “mobilidade 
urbana sustentável”, desenvolvido pela Secretaria. Neste programa estão previstas ações de capacitação de pessoal, 
adaptação de sistemas de transporte, eliminação de barreiras arquitetônicas, difusão e aplicação do conceito de 
desenho universal, estímulo à integração das ações de governo, publicação de material de capacitação e informativo, 
ações de sensibilização da sociedade, realização de seminários e conferências, edição de normas e diretrizes, fomento 
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Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: SSPDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear un programa para las y los funcionarios de reclusorios, a fin de formarlos 
en temas relacionados con su integridad, aptitud y capacidad personal y profe- 
sional que tenga impacto en la buena dirección de los establecimientos peniten- 
ciarios* y en el respeto de los derechos humanos de las personas privadas de la 


libertad. 


Líneas de acción 


474. Incorporar el servicio profesional permanente en materia penitenciaria, que asegure mejores 
condiciones de trabajo con base en la profesionalización constante del personal, la estabilidad en el 
trabajo y la evaluación del desempefio,” generando estímulos e incrementos de salarios, otorgamiento 
de permisos, y otros. Para tal fin se deberá: 


a)  Establecer un estatuto que defina la selección, formación, ascensos y otros procesos invo- 
lucrados con el servicio profesional. 

b) Incluir en el programa de capacitaciones un abordaje más exhaustivo sobre temas de 
derechos humanos, dignidad de la persona y sistema penitenciario, así como el uso de la 
fuerza, con enfoque de derechos humanos lo cual permitirá un mejor desempefio de las y 
los custodios.º* Lo anterior se deberá realizar en coordinación con la CDHDF. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Seguridad Penitenciaria-sspDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazos: corto plazo 


475. Elaborar un manual sobre el perfil de puesto del personal de seguridad y custodia en los reclu- 
sorios y centros de readaptación social del D. E, en el cual se determinen los requisitos indispensables 
para aspirar al puesto.”” 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


476. — Definir criterios de selección de personal en materia de seguridad y generar los lineamientos 
base para que el centro de control de confianza pueda evaluar de manera periódica al personal y su 
desempefio en base a los principios de derechos humanos. 


Responsable: cg 
Corresponsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 





6 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 46. 

9 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2354. 

68 Ibíd., párrafo 2358. 

6 Ibíd., párrafo 2355. 
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477. Solicitar la asignación de partida presupuestal para la capacitación y profesionalización de los 
recursos humanos. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: mediano plazo 


478.  Crear las condiciones necesarias para que todo el personal de los reclusorios pueda asistir a los 
cursos de capacitación. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


13.10 Derecho a un debido proceso de las personas privadas de la libertad en centros de 
reclusión?”? 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a un debido proceso de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal.” 


Capítulo 13. Derechos de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión 


Justificación”? En el Distrito Federal se requiere un efectivo, creíble y confiable sistema de 
justicia del cual las personas obtengan la eficaz resolución de controversias. El 
cumplimiento de las premisas y garantías básicas del debido proceso es uno de los 
requisitos para ello. 


El 36.7% (12,756) de la población recluida en el Distrito Federal está consti- 
tuido por personas procesadas, es decir, a las que aún no se les ha dictado senten- 
cia. A pesar de la diferencia en su estatus legal, en las prisiones del Distrito Federal 
las condiciones de vida de las personas procesadas son iguales a las de las personas 
sentenciadas, en contraposición con lo que establecen las normas penitenciarias 
locales, nacionales e internacionales, sobre la separación entre éstas. 


Otra de las garantías que se vulneran en el Distrito Federal durante el proceso 
penal, es que el juício se desarrolle en un tiempo razonable. En promedio, el 
proceso penal dura más de un afo y medio, tiempo durante el cual muchas de las 
personas posibles responsables permanecen recluidas en prisión preventiva. 


En cuanto a los procesos Ilevados al interior del sistema penitenciario, las 
personas privadas de la libertad están sujetas a procedimientos administrativos, a 
cargo de los Consejo Técnicos Interdisciplinarios, que no observan las garantías de 
debido proceso para la investigación y resolución de los casos, ya que no cuentan 
con criterios homogéneos, no fundan ni motivan sus resoluciones y no son Ileva- 
dos a cabo por un órgano independiente. 





70 Para más información ver Capítulo 11 Derecho al debido proceso del presente programa. 

71 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y 15 y ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos 
artículo 8. 

7? Vide supra n. 2. 
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Lo primero que debe revisarse en materia penitenciaria es el concepto mismo 
de pena privativa de la libertad. Como se ha demostrado a lo largo de los aos, el 
encierro no resuelve el problema de la delincuencia, ya que las cárceles del Distrito 
Federal albergan un alto porcentaje de personas que no tuvieron una defensa 
adecuada o que delinquieron por razones de pobreza.” 


Los principios que establece la onu sobre las medidas no privativas de la liber- 
tad indican que los Estados deben buscar el equilibrio adecuado entre los dere- 
chos de las víctimas, los derechos de los delincuentes y el interés de la sociedad en 
materia de seguridad pública y la prevención del delito. En el Código Penal del 
Distrito Federal, sólo se puede sustituir la pena de prisión por multa o trabajo en 
beneficio de la víctima o en favor de la comunidad y por tratamiento en libertad 
o semilibertad. 


Estrategia Asegurar que las medidas y decisiones de la autoridad penitenciaria se tomen 
bajo el principio de presunción de inocencia y con las garantías de audiencia, 
fundamentación y motivación. 


Líneas de acción 


479.  Asegurar que la implementación de las reformas constitucionales al sistema de justicia penal a 
nivel local contemplen los siguientes aspectos relacionados con el respeto al debido proceso dentro de 
los centros de reclusión del Distrito Federal: 7 


a) Acotar las situaciones en que se impone la prisión preventiva, bajo los principios de 
racionalidad, proporcionalidad y temporalidad para asegurar que la prisión preventiva 
sea excepcional y lo más breve posible, lo que implica hacer una análisis del catalogo de 
delitos y reformar la legislación aplicable en los términos de la línea de acción 408.7 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


b) Revisar el disefio de las penas alternativas y determinar que quienes las apliquen sean las 
o los Jueces de Ejecución de Sentencia que estén adscritos al Tribunal Superior de Justicia 


del Distrito Federal.76 





3 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2378. 

7á Vide supra líneas de acción 195 a 199 capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia. 

5 Vide supra también línea de acción 299 del capítulo 11. Derecho al debido proceso. Ver línea de acción 416 de este capítulo. 

76 En la propuesta de Ley de Ejecución de Sanciones de la cDHDF se propone lo siguiente en relación a este punto: “Artículo 55. (Jueces 
de Ejecución de Sanciones Penales) Las y los Jueces de Ejecución formarán parte del Poder Judicial del Distrito Federal por lo que es 
obligación del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal 107 la creación de los Juzgados de Ejecución de conformidad con lo que 
establezca la en la Ley Orgánica del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal, el Reglamento Interior del Consejo de la Judicatura 
del Distrito Federal, esta Ley y demás ordenamientos jurídicos aplicables. Los Juzgados de Ejecución de Sentencias Penales tendrán su 
sede en los centros de reclusión sometidos a su jurisdicción.” Para más detalles ver: cDHDF, Informe anual 2008, volumen II, pp. 108 y 
107. También ver línea de acción 484. 


Responsables: ALDF 
Corresponsables: CDHDE y TSJDF 
Plazo: corto plazo 


c) Reforzar los recursos de la defensoría de oficio y capacitar al personal en materia de dere- 
chos humanos.?” 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJSL, TSJDF, PGJDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


480. — Mantener a las personas procesadas separadas de las personas condenadas. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


481. Capacitar a las y los servidores públicos y sensibilizarlos sobre el fenómeno de la discrimi- 
nación, para evitar la reproducción de prejuicios, estereotipos y estigmas en el ejercicio del servicio 
público.” 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


482. — Establecer criterios homogéneos entre los Consejos Técnicos Interdisciplinarios para la aplica- 
ción de las sanciones, garantizando el derecho a un debido proceso y motivando y fundamentando 
cada resolución. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Plazo: corto plazo 


483. — Convocar al Consejo Técnico Interdisciplinario para estudiar los casos y determinar el tiempo 
de aislamiento, así como informar a la persona que sufre el castigo acerca de los motivos del mismo y 
el tiempo que durará éste.”? 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc 
Plazo: corto plazo 


484. — Adoptar la figura de la o el juez de ejecución, tanto para la resolución de recursos de queja 
e inconformidad como para lo relativo a los derechos de libertad anticipada y supervisión de la eje- 
cución, cuya decisión actualmente queda exclusivamente en manos de la autoridad penitenciaria,80 
tomando como base la propuesta de la CDHDF (ver línea de acción 479). Esto implica: 





7 Vide supra también las líneas de acción 221 a 224 capítulo 10. Derecho al Acceso a la Justicia o líneas de acción 302 a 305 capítulo 11. 
Derecho al debido proceso. 

78 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1473 y 1474. 

79 Ver línea de acción 457 de este capítulo. 

80 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2377. 
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a) Organizar foros y mesas de discusión sobre el tema, invitando a especialistas, organizacio- 
nes de la sociedad civil y académicos. 


Responsable: CDHDF 
Corresponsables: rsjpF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 


b) Realizar la reforma legislativa correspondiente. Esta acción debe incluirse en la reforma 
penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


485. Realizar las reformas legales y administrativas necesarias para Ilevar a cabo el procedimiento 
de beneficios de libertad anticipada de oficio, integrando los expedientes, ajustándose a los plazos de 
ley y notificando por escrito a las y los internos la determinación correspondiente. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


486. Elaborar e impulsar una reforma legislativa que elimine la aplicación y uso del estudio de 
personalidad a las personas que ingresan a prisión y para el otorgamiento de los beneficios de libertad 
anticipada. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 
Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


13.11 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos de 
Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre los 
Derechos de las personas privadas de la libertad en reclusión en diferentes capítulos referidos a Grupos 
de Población específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en el 
siguiente capítulo: 


* Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 
Líneas de acción de la 1860 a la 1867 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


13.12 Indicadores de los derechos de las personas privadas de la libertad en centros de 
reclusión 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?! y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se disefio el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





8! Siguiendo el mismo diseho de los cuadros ilustrativos de la OscNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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js | 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS PERSONAS PRIVADAS DE LA LIBERTAD EN CENTROS DE RECLUSIÓN 


EO Tigor y mena de  NEORNACONDE | 
ndleador [2000 T[ 2005 | 2007 


Indicadores Generales 






1 |Núm de recomendaciones emitidas por el P/OACNUDH 4 10 14 
ombudsman en materia de "Reclusorios"** 
Núm d daci itid I 
úm de recomen aciones El i as por e “| PIOACNUDH E 2 4 
ombudsman en materia de "Mujeres en Reclusión 
Núm de recomendaciones emitidas por el 
E ombudsman en materia de "Custodios"** PIOACNUDH 
Núm d daci itid I 
úm de recomen aciones Em i as por a P/OACNUDH RE 4 2 
ombudsman en materia de "Visita íntima 
9 tación de | daci rte d 
% acep ación e las recomendaciones por parte de P/OACNUDH 
las autoridades 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto 
E de las recomendaciones emitidas por el ombudsman FIORCND + 
2] Población recluida P/CDHDF 31322] 322) | 
A Población fememenina recluida pe 1,649 ns 


Índice de custodios/as por persona privada de la Porno | 
libertad 
% prisiones y centros de detención con instalaciones 

4 |adecuadas para separar a las personas detenidas P/OACNUDH 
(procesadas, sentenciadas, por sexo, edad, etc.). 







1. Derecho a la salud 


5| Personal médico general en centros de reclusión 


Personal médico de especialidades en centros de 
reclusión 

EE ts 
en los centros de reclusión 


2. Derecho a la alimentación 


7 % población penitenciaria que no recibe 3 
alimentos/dia P/INEGI 


3. Derecho al agua 


8| Disponibilidad de agua para beber (lt-día/persona) P/INEGI E O 


4. Derecho a un espacio digno para vivir 


9 Personas recluidas por cada 100 mil hab P/CDHDF | 360) | 


10 % ocupación de prisiones en proporción a su P/CDHDF/ 156% 
capacidad GDF/OACNUDH hd 
[11] Ymujeres con menores de edad que viven reclusión P/INEGI [| 49% 49%) | 


5. Derecho a la educación 


% internos que están en algún programa educativo P/CDHDF o | 62%) | 
Cobertura educativa formal de la población recluida P/CDHDF | 40%) | 


6. Derecho al trabajo 


% población penitenciaria con actividad laboral P/CDHDF o | 48%) 


| INFORMACIÓN NACIONAL | NACIONAL Fuente o 
na io bservaciones 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 

materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 

2006-2008. 
efe 
E EO 
dt 
o k=0000 
dt=== 


mem] 2 | 
>= [MT 


La Dirección de Seguridad de la DGPRS 
solicitó a la CDHDF no publicar este dato por 
razones de seguridad 








DEDE === Indicador disponible en el GDF. 
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(continuación) 


E Too y mena do] — NEORMAGONDE 
nsicador [2000 | 2005 | 2007 


7. Derecho al acceso a la información 


l 


8. Derecho a tener contacto con el exterior 


Promedio de visitas familiares por interno P/INEGI O 


9. Derecho a la integridad personal 


os humanos del Distrito Federa 





e ep 
[17 [Tipo de maltrato inflingido porelpersonalde | RICDHDE | | 1 | 
linsutos Cd cd IA 
| | Agresionesverdales 1d 1 Ir 
| |opes Cd cc ima 
[| | Exorsiones do 1 degli 
femvacondemcomncaor [0 | [ea 
| | Privaciindealmentos [o o poa 
TT q 


g |jMuertes de internos/as a manos de otros/as P/ICDHDF 18 
à intemosias 


Suicidios por cada 10 000 internos P/CDHDF [| 287 


10. Derecho a un debido proceso 


or dememosbaoprsiênpreventia | eme | | ax 
% personas recluidas en los Centros de 

Readaptación Social por delitos menores ser | | |. 

afídeimomossemencados | eONDE | | om) 

[23% de internos procesados | PICDHDE | | ao) | 


Índice de vigilancia y control de la ejecución de las 
sentencias y sustitutivos penales dictados por los 
. pane . ; G/GDF 
Organos Jurisdiccionales en materia penal (según 
sexo) 
Tasa de reincidencia de personas que fueron 
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Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 
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* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 
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2/ cpHpDE. Informe especial sobre la situación de los centros de reclusión en el Distrito Federal, 2005. México, cDHDE, 2006, 352 pp. 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


Eliminar barreiras 

em virtude dos 

dos ônibus atuais, 

inclusive roletas, ou criar espaço 

paralelo para passagem de pessoas 

com deficiência, obedecendo-se as 

normas de acessibilidade e 

priorizando-se ônibus dotado de 
piso baixo. 


Realizar contratos de 

concessão para as empresas de 
ransportes coletivos em todos os 
modais, com obrigatoriedade de 
rota acessível ou escalonamento 
do processo de adaptação de 
eículos que inclua: 
e revisão das concessões 
existentes e a implantação 
progressiva das acessibilidades; 

e renovação da frota; 

e cassação das concessões e 
permissões das empresas 
responsáveis pela gestão dos 
serviços de transportes coletivos 
que não disponibilizem frota de 
veículos adaptados segundo as 
normas técnicas; 


e cancelamento de repasse de 
recursos destinados para 
transportes dos Municípios, do 
Distrito Federal e dos Estados das 
empresas que não cumprirem 
normas da legislação vigente 





trabalho em elaboração permanente 


ao desenvolvimento tecnológico, realização de pesquisas, elaboração de banco de dados e estabelecimento de fontes de 
financiamento do governo federal. 


O Programa é composto por duas ações: Apoio a Projetos de Sistemas de Circulação não Motorizados e Apoio a Projetos 
de Corredores Estruturais de Transporte Coletivo Urbano. Estas ações contemplam melhorias na circulação das pessoas 
com deficiência ao incluir nos projetos a qualificação de calçadas, o rebaixamento de guias e sarjetas, a adaptação de 
terminais com rampas de acesso, o piso táctil para deficientes visuais e a sinalização adequada, dentre outras medidas. 


O indicador do Programa -coeficiente de mobilidade urbana - indicador está sendo aperfeiçoado para que possa medir o 
impacto de ações localizadas. Para tanto, estrutura-se uma base de dados que permita superar as insuficiências de 
informações e construir Indicadores de Acessibilidade. 


A ocupação das cidades de forma irracional e socialmente excludente e as dificuldades do Poder Público em garantir 
meios e sistemas adequados e suficientes para o deslocamento de pessoas, vêm gerando uma redução expressiva na 
mobilidade e acessibilidade urbana. 


A alta densidade populacional existente nas Regiões Metropolitanas, a saturação das vias principais e de acesso às 
áreas centrais e o grande contingente populacional que reside em áreas cada vez mais distantes dos centros urbanos, 
vêm comprometendo a qualidade de vida de toda a população urbana, assim como promovendo deseconomias 
importantes para os Municípios componentes das Regiões Metropolitanas. 


Os pedestres, as pessoas com restrição de mobilidade, os usuários de veículos não motorizados e a população de baixa 
renda, residentes nas periferias das cidades, sofrem com maior intensidade os efeitos das deficiências dos sistemas de 
transportes urbanos. Os seus direitos básicos de cidadão, como o acesso à oportunidade de trabalho, aos serviços de 
saúde e educação e às atividades sociais, religiosas e de lazer, estão comprometidos. 


Os serviços de transportes urbanos oferecidos nas cidades mostram deficiências no planejamento, na gestão e na 
utilização de tecnologias, na inadequação do uso das vias, na inexistência de calçadas, vias e sinalização que permitam 
o deslocamento a pé ou de bicicleta, de forma segura, na inacessibilidade do uso dos transportes coletivos por parte da 
população de baixa renda devido aos valores tarifários cobrados pelas municipalidades que são incompatíveis com a 
renda desta população. O tempo gasto em longos percursos e em congestionamentos, as perdas de vida ocorridas nas 
vias urbanas, a impossibilidade de mobilidade das pessoas com deficiências, o alto gasto com energias não-renováveis, 
as doenças causadas pela poluição ambiental, tendo os veículos de transporte como os principais agentes poluidores, 
são efeitos da insuficiência e inadequação dos sistemas de transportes urbanos de massa adotados nas grandes cidades 
e regiões metropolitanas. 


Principais Resultados 


- Conclusão das duas primeiras etapas do projeto de implantação do Corredor Expresso de Transporte Coletivo Urbano - 
Trecho Parque Dom Pedro II - Cidade Tiradentes (SP); 


- Apoio a 26 projetos de circulação não-motorizada; 
- Apoio a 26 projetos de corredores estruturais de transporte coletivo urbano; 


- Capacitação de 400 técnicos municipais em Gestão Integrada da Mobilidade Urbana 
metropolitanas. 


Desempenho do Programa 
O Programa não cumpriu satisfatoriamente as metas físicas, apresentando baixo índice de aproveitamento. Para tanto, 


em 11 capitais de regiões 
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Núcleo Seguridad humana 


La seguridad humana se define como la necesidad de evitar amenazas tales como la enfermedad, el 
hambre, el desempleo, el crimen, el conflicto social, la represión política y los riesgos ambientales. 
Significa crear las condiciones necesarias para que las personas puedan vivir y desarrollarse en circuns- 
tancias acordes con su dignidad intrínseca. Existen, en el Distrito Federal, una serie de riesgos y temo- 
res para quienes lo habitan y transitan relacionados con la delincuencia, la pobreza, la enfermedad, la 
falta de oportunidades, la discriminación, la situación de la infraestructura urbana y otras dificultades 
inherentes a las características de una megalópolis. 


La seguridad humana no es una preocupación por las armas: es una preocupación por la vida y 
la dignidad humanas. En este núcleo se engloban los temas de las libertades humanas y los derechos 
económicos, sociales y culturales. Dentro de dichos temas se encuentran los derechos a un medio 
ambiente sano, al agua, a la vivienda adecuada, al trabajo, a la educación, a la salud, a los derechos 
sexuales y a los derechos reproductivos. 


En el Distrito Federal se vive uno de los contextos ambientales más complejos del mundo, donde 
las condiciones naturales de la cuenca, así como las dinámicas demográfica, económica y social han 
derivado en consecuencias ambientales que amenazan la viabilidad misma de la ciudad. La constante 
degradación de la superficie natural, así como la contaminación del ambiente provocan una amenaza 
para las presentes y futuras generaciones, y su afectación representa un grave riesgo para la realización 
del derecho a vivir en un ambiente sano y ecológicamente equilibrado. 


El marco jurídico actual no asigna responsabilidades claras en materia ambiental ni reconocen 
adecuadamente la figura de la reparación del dafo ni la aplicación de sanciones a quienes violen las 
disposiciones legales o a las y los funcionarios que no hagan cumplir las normas. 


En cuanto a derecho al agua, aunque la Ley de Aguas del Distrito Federal reconoce el derecho al 
acceso suficiente, seguro e higiénico de agua disponible para su uso personal y doméstico, y al suminis- 
tro libre de interferencias, así como los principios de no discriminación, acceso a la información, par- 
ticipación, y sustentabilidad, esta misma normatividad comprende al agua como un bien económico 
y contempla algunos otros aspectos que restringen el acceso al servicio de agua potable, en particular 
a las personas que habitan asentamientos irregulares y a las que adeudan pagos. 
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En la actualidad, la sobreexplotación de los mantos acuíferos, el mal estado de la infraestructura 
hidráulica, la distribución irracional e inequitativa del agua y de los recursos en las 16 delegaciones, son 
algunos de los obstáculos que limitan el pleno goce del derecho humano al agua por todas las personas 
que habitan la ciudad de México. 


Este apartado también incluye el derecho a una vivienda adecuada, cuya realización en la ciudad 
de México presenta claroscuros pues, aunque la mayoría de las viviendas en el Distrito Federal tiene 
acceso a los servicios básicos de agua potable, drenaje y electricidad, se observa una concentración de 
viviendas con un sólo cuarto, sin sanitarios y sin cocina en las delegaciones Iztapalapa, Gustavo A. 
Madero, Xochimilco y Milpa Alta, las cuales no constituyen lugares adecuados para vivir según los 
estándares internacionales. 


Esta situación no mejorará mientras el precio del suelo y de la vivienda en el mercado inmobiliario 
no sean asequibles considerando el ingreso de la población capitalina, y los créditos hipotecarios en las 
condiciones que impone el mercado, sigan siendo inaccesibles para los sectores de ingresos menores a 
los cinco salarios mínimos. 


El derecho a la educación es parte vital del desarrollo social y humano de México y del Distrito 
Federal, en tanto ofrece mayores oportunidades a sus habitantes de tener una vida digna. El Distrito 
Federal tiene los principales indicadores en materia de educación, por encima de la media nacional, 
presenta altos índices de cobertura, además de concentrar la mayor cantidad de recursos en compa- 
ración con el resto de las entidades federativas de la República mexicana. No obstante, aún existe 
discriminación, rezago y carencia en la calidad educativa. 


El desempleo, la ausencia de un salario remunerador y suficiente, las condiciones de trabajo pre- 
carias e inestables, la discriminación y el acoso hacia mujeres trabajadoras, la informalidad y la falta 
de adecuación y observancia de la normatividad laboral, son algunos de los problemas nacionales que 
tienen cabida en el Distrito Federal e impiden el pleno ejercicio del derecho al trabajo y de los derechos 
humanos laborales. 


La población del Distrito Federal enfrenta diversos problemas sociales, entre los cuales el desempleo 
y los bajos salarios se han manifestados entre los más graves, pues de ellos se deriva toda una gama de 
carencias y limitaciones que afectan su nivel de vida y el de sus familias, ya que los y las trabajadores 
no cuentan con suficientes satisfactores para alcanzar una vida y un desarrollo dignos, lo que a su vez 
impacta en el goce de otros derechos en cuanto limita la posibilidad de acceder a la vivienda y alimen- 
tación adecuadas, la educación y la salud, entre otros. 


Por otro lado, el derecho a la salud no puede limitarse a la accesibilidad y la gratuidad, es necesario 
garantizar la disponibilidad de establecimientos, personal, equipo y medicamentos, además de servicios 
y programas de salud preventivos, curativos, de rehabilitación y paliativos. Es menester que los bienes 
y servicios de salud cuenten con la calidad y aceptabilidad suficientes para garantizar el pleno ejercicio 
de este derecho. 


Mención aparte merecen los derechos sexuales y los derechos reproductivos. Si bien en los últi- 
mos 10 afos en el Distrito Federal se han dado avances significativos en las políticas, programas de 
gobierno, y en la creación de nueva legislación que garantice los derechos sexuales y reproductivos, las 
mujeres aún enfrentan inequidades, exclusión, falta de oportunidades y discriminación, en especial las 


que se encuentran en una situación de discriminación y/o exclusión como son las mujeres con disca- 


pacidad, con escasos recursos, indígenas, etcétera. 


Uno de los principales problemas es la falta de sensibilización y capacitación del sector salud y de 
las y los funcionarios públicos en general. Las políticas públicas implementadas en el Distrito Federal 
están encaminadas a la tutela de los derechos reproductivos, pero se deja de lado el conocimiento 
amplio de los derechos sexuales. Los servicios, información, legislación nacional y las políticas públi- 
cas en materia de salud reproductiva son todavía insuficientes para atender a todas las personas que 
habitan en el Distrito Federal. Es necesaria la difusión de las reformas sobre la Interrupción Legal del 
Embarazo (al Código Penal del Distrito Federal), para que la población, en general, y las mujeres, en 
particular, las conozcan y puedan exigir el acceso a estos servicios, así como establecer protocolos que 
normen la conducta laboral del personal de servicios públicos de salud. 
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Capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a un medio ambiente sano de las personas que habitan y transitan el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El derecho a un medio ambiente sano y ecológicamente equilibrado implica el disfrute para todas las 
personas, comunidades o pueblos de un medio ambiente o entorno que les permita desarrollarse en 
igualdad de condiciones. Este derecho está en estrecha vinculación con los derechos a la vida, al disfru- 
te del más alto nivel posible de salud física y mental, a la tierra, al territorio, a los recursos naturales, a 
la vivienda, a la alimentación adecuada y, de manera general, al derecho a un nivel de vida adecuado, 
al derecho al desarrollo y a la paz. Asimismo, la realización del derecho a un medio ambiente sano 
implica el respeto de los derechos de acceso a la información, acceso a la participación social y a la 
justicia en materia ambiental. 


En el Distrito Federal se vive uno de los contextos ambientales más complejos del mundo, en donde 
las condiciones naturales de la cuenca, así como la dinámica demográfica, económica y social han deri- 
vado en una serie de impactos ambientales que amenazan la viabilidad misma de la ciudad. Entre los 
principales problemas ambientales encontramos el deterioro y la pérdida del suelo de conservación, la 
gran presión sobre los recursos naturales para abastecerse de agua y alimentos y para disponer de suelo; 
la poda incorrecta y/o derribo del arbolado urbano, la generación y manejo (tratamiento y disposi- 
ción) de residuos sólidos (basura) y peligrosos, la concentración de gases y partículas suspendidas en 
el aire, los altos niveles de ruido y la contaminación visual, así como la generación de aguas residuales 
y su tratamiento insuficiente. Al incrementarse la exposición a los contaminantes ambientales (físicos, 
químicos y biológicos), se incrementa el riesgo para la salud de las personas que habitan y transitan 
diariamente el Distrito Federal, así como el deterioro de los ecosistemas y los efectos en el cambio 
climático. 


Como parte de la problemática estructural, se ha fallado en la adecuación y claridad normativa, 
así como en la vigilancia de su cumplimiento y la aplicación de sanciones. A nivel local, además de la 
publicación de la Ley Ambiental del Distrito Federal en el ao 2000, se han desarrollado una serie de 
instrumentos jurídicos en materia ambiental. No obstante, el derecho humano a un medio ambiente 
sano y las obligaciones del Estado en la materia están regulados de manera imprecisa. En particular, 
existen lagunas y falta de claridad en la asignación de responsabilidades, atribuciones y obligaciones 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

* OEA, Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(Protocolo de San Salvador), artículo 11. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Capítulo 10, Derecho a un medio 
ambiente sano, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 
120-148, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 
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en la materia, no se reconoce adecuadamente la figura de la reparación del dah, ni la aplicación de 
sanciones a quienes violen las disposiciones legales o a las y los funcionarios que no cumplan ni hagan 
cumplir las normas. 


La coordinación institucional (intrainstitucional e interinstitucional) entre las dependencias, órga- 
nos desconcentrados y demás entes públicos del Gobierno del Distrito Federal es fundamental para 
asegurar la transversalidad en la atención de la problemática ambiental en todas las estrategias, políticas 
y acciones de gobierno —incluyendo al transporte público y a la inversión en infraestructura urbana-. 
No obstante, hacen falta instrumentos de gestión y planeación a nivel institucional que aborden de 
forma integral todos los aspectos de las actividades del desarrollo urbano y la protección al ambiente, 
buscando un equilibrio entre sí y que abarquen toda el área metropolitana. También hace falta mayor 
coordinación entre la política de desarrollo urbano, de vivienda y ambiental; y entre las entidades del 
área metropolitana, los estados colaterales y la administración federal. 


Por otra parte, el acceso a la justicia ambiental y territorial en el D. F. enfrenta varios obstáculos, 
que van desde el marco normativo insuficiente y poco articulado y la falta de conciencia y educación 
ambiental de la población, hasta las actuaciones opuestas a la contención y reparación de las afecta- 
ciones ambientales; así como las insuficientes capacidades institucionales para hacer efectivo el respeto 
pleno de la normatividad ambiental y territorial. Asimismo, hace falta información detallada, accesi- 
ble y de fácil entendimiento sobre la evaluación de los avances de las políticas y acciones en materia 
ambiental, así como mecanismos de información permanente y campaúas amplias de difusión. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a un medio ambiente 
sano que se abordan en este capítulo: 


14.1 Protección, preservación y mejoramiento de los ecosistemas y entornos naturales 
14.2 Manejo de residuos sólidos y peligrosos 

14.3 Calidad del aire 

14.4 Contaminación visual y auditiva 

14.5 Salud pública ambiental 











14.1 Protección, preservación y mejoramiento de los ecosistemas y entornos naturales 


Objetivo específico Proteger, preservar y restaurar el medio ambiente, buscando asegurar la preserva- 
ción del equilibrio natural, la conservación de la estabilidad de los ecosistemas y 
la utilización racional de los recursos naturales que garanticen el desarrollo de las 
generaciones presentes y futuras.) 


Justificaciónt La Secretaría del Medio Ambiente implementa una serie de acciones orientadas 
a garantizar la sustentabilidad del Distrito Federal, haciendo énfasis en la impor- 
tancia de la conservación de los ecosistemas y entornos naturales así como en 





3 ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12, párrafo 2, apartado b) y oEA, Protocolo adicional 
a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San 
Salvador), artículo 11. 

4 Vide supra n. 2. 


el mantenimiento de los servicios ambientales para las personas que habitan y 
transitan la Ciudad de México. No obstante, para revertir la crisis ambiental que 
afecta hoy en día al Distrito Federal, es fundamental reforzar los instrumentos de 
medición, gestión y planeación existentes; lograr una mejor coordinación de las 
políticas de desarrollo urbano y vivienda con la agenda ambiental, y asegurar la 
transversalidad en la atención de la problemática ambiental en todas las estrate- 
gias, políticas y acciones de gobierno. 


Asimismo, la Asamblea Legislativa del Distrito Federal (ALDF) tiene pendiente 
una revisión exhaustiva y la armonización de la normatividad ambiental con el 
fin de precisar las responsabilidades, atribuciones y obligaciones en materia de 
protección y defensa del derecho a un medio ambiente sano, así como con el fin 
de reconocer adecuadamente la figura de la reparación del dafio y la aplicación 
de sanciones a quienes violen las disposiciones legales, o a las y los funcionarios 
que no cumplan ni hagan cumplir las normas. La vigilancia de la normatividad 
implica desarrollar mejores instrumentos de regulación y control ambiental, pero 
también generar y construir espacios de coordinación idóneos, para aplicar con 
efectividad la ley y las políticas públicas en esta materia. 


Por otra parte, la conservación, restauración y mejoramiento del medio ambien- 
te es de tal importancia que no puede dejarse sólo en manos de las autoridades, sino 
que se debe involucrar a organizaciones sociales, civiles y empresariales, institucio- 
nes académicas y demás personas interesadas en los procesos de toma de decisiones. 


Por último, respecto a la situación que guarda la justiciabilidad de este dere- 
cho, se enfrentan problemas en la tutela de los derechos colectivos, e incluso en 
la dificultad de proteger propiamente el derecho a un medio ambiente sano. 


Estrategia Promover mecanismos adecuados para la definición de una estrategia integral 
de desarrollo urbano con una visión integral de derechos humanos y enfoque 
de género, fomentando la coordinación, la participación de la sociedad civil 
y el acceso a la información ambiental. 


Líneas de acción 


487. — Revisar los marcos normativo y programático del Distrito Federal en materia de ordenamien- 
to territorial y desarrollo urbano, con miras a eliminar la dicotomía existente entre ambos y hacer las 
reformas necesarias para adecuar los instrumentos de gestión y planeación existentes.º Se debe poner 
especial atención en: 


a). Armonizar la legislación relativa al desarrollo urbano del Distrito Federal, estableciendo 
concretamente la obligación de que se ajuste a los ordenamientos ambientales, los cuales 





5 Vide infra capítulo 15. Derecho al agua y capítulo 16.Derecho a una vivienda adecuada. 
6 Vide infra capítulo 15. Derecho al agua. 
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tendrán carácter de jurídicamente vinculantes y su contravención tendrá como efecto 
la declaración de nulidad de las autorizaciones y permisos de urbanización que causen 
dafio ambiental. También se establecerán las medidas de reparación del dafo ambiental o 
ecológico entre las que podrá estar la demolición y la restitutio in integrum (obligación de 
devolver las cosas al estado en que estaban). 


Responsables: ALDF y JG 
Plazos: corto plazo (revisión de los marcos), mediano plazo (hacer las reformas necesarias) 


488. Incluir en el Estatuto General del Distrito Federal (EgpF) los objetivos del principio estratégi- 
co de conjugar “acciones de desarrollo con políticas y normas de seguridad y de protección a los elemen- 
tos del medio ambiente” (EgpF, artículo 12, fracción X), integrando los siguientes aspectos interrela- 
cionados: 


a) el derecho a la salud, al bienestar y a una calidad de vida adecuada bajo condiciones de 
sustentabilidad, 

b) reconocer el derecho de acceso, de uso y disfrute, además de la protección de las tierras y 
territorios contra la degradación ambiental, 

c) asegurar la explotación y el uso de los recursos conforme a la normatividad, 

d) la obligación de promover la calidad de vida y la reivindicación social de este derecho. 


Responsable: Congreso de la Unión 


489. — Armonizar la legislación del Distrito Federal para que incluya de forma integral los objetivos 
del principio estratégico establecido en el egDF de conjugar “acciones de desarrollo con políticas y 
normas de seguridad y de protección a los elementos del medio ambiente” (artículo 12, fracción X), 
integrando los siguientes aspectos interrelacionados: 


a) el derecho a la salud, al bienestar y a una calidad de vida adecuada bajo condiciones de 
sustentabilidad, 

b) reconocer el derecho de acceso, de uso y disfrute, además de la protección de las tierras y 
territorios contra la degradación ambiental, 

c) asegurar la explotación y el uso de los recursos conforme a la normatividad, 

d) la obligación de promover la calidad de vida y la reivindicación social de este derecho. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


490. — Establecer una mesa de análisis y diálogo entre las autoridades correspondientes para establecer 
mecanismos efectivos de participación social en materia ambiental considerando la revisión de la Ley 
Ambiental del Distrito Federal (LaDr) y la Ley de Participación Ciudadana del Distrito Federal (LPc). 
En particular, reglamentar el artículo 13 de la LADF para especificar los mecanismos de participación 
en los procesos de promoción, protección y garantía de los derechos ambientales, bajo los principios 
de no discriminación, subsidiariedad y solidaridad. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


491. 


Establecer mecanismos de participación efectiva de organizaciones civiles, sociales, comuni- 


tarias y empresariales, así como instituciones académicas y grupos en situación de discriminación y/o 


exclusión, para que tengan capacidad de influencia en la vigilancia, toma de decisiones y evaluación 


de las políticas públicas, programas y acciones en materia medioambiental, asegurando previamente 


condiciones de consulta e información oportuna, accesible y comprensible. 


492. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Coordinación 
de Participación Ciudadana y Difusión-paor 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


Generar indicadores de evaluación y seguimiento para monitorear la política ambiental, con 


la participación de instituciones académicas y osc especializadas en el tema. 


493 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Coordinación 
de Participación Ciudadana y Difusión-paor 
Plazos: corto plazo (generar indicadores) y permanente (monitorear) 


Desarrollar, estudiar y hacer accesibles estadísticas desagregadas por sexo, edad y lugar de 


residencia, para la toma de decisiones en materia de política ambiental. 


494, 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Corresponsables: paOT, Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (desarrollo, estudio y accesibilidad de estadísticas) y permanente (uso para 
la toma de decisiones) 


Consolidar la articulación y coordinación de las políticas y programas de las Dependencias del 


GDF que impulsan acciones para alcanzar la sustentabilidad del Distrito Federal. 


Responsable: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar una adecuada prevención y mitigación del impacto ambiental 


durante la realización de obras públicas, así como la sustentabilidad de las 
construcciones.” 


Líneas de acción 


495. 


Diseúar y realizar, en coordinación con osc, capacitaciones para las y los funcionarios del GDF 


y de la Câmara de la Industria de la Construcción para desarrollar conciencia y compromisos sobre 


prevención y mitigación del impacto ambiental ocasionado por las obras públicas. 





7 Vide infra capítulo 15. Derecho al agua y capítulo16. Derecho a una vivienda adecuada. 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


foram determinantes a insuficiência dos recursos orçamentários e a baixa aplicação dos recursos não-orçamentários. 
Destaca-se que, em 2006, a disponibilidade de recursos orçamentários permitiu atender apenas 0,57% da demanda 
apresentada pelos Estados e Municípios na sistemática de seleção pública de projetos de melhoria da mobilidade 
urbana. Ademais, o fluxo de recursos orçamentários sofreu descontinuidade, prejudicando a execução programada. 
Devido à demora na aprovação do Orçamento de 2006, os projetos só puderam ser liberados a partir do segundo 
semestre, gerando atrasos na assinatura dos contratos de repasse e no início das obras. A insuficiência de recursos 
orçamentários também prejudicou as atividades de capacitação e desenvolvimento institucional, estreitamente 
relacionadas com a eficiência, a eficácia e a efetividade dos projetos de mobilidade financiados pelo Governo Federal. 
Por sua vez, O impacto das ações com recursos não-orçamentários foi muito baixo, uma vez que o limite de 
endividamento do setor público definido pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) permaneceu como um entrave para a 
efetivação dos contratos de financiamento de infra-estruturas para o transporte coletivo. 


A execução do Programa também foi caracterizada por outras restrições, como a inadequação da infra-estrutura 
disponível para a equipe gerencial do Programa, a quantidade e a qualificação insuficiente dos recursos humanos 
existentes e a dificuldade na celebração de licitações e contratos. Vale ressaltar que a tentativa de sanar o problema 
dos recursos humanos pela contratação de profissionais por meio de Plano de Consolidação de 


Carreira (PCC) não tem obtido êxito, haja vista a grande evasão de profissionais por causa da baixa remuneração 
oferecida neste tipo de contratação. 


No que tange à concepção do Programa, é positivo o tratamento de temas transversais. Todos os projetos apoiados 
incluem a acessibilidade universal, que visa a promover acessibilidade aos bens e serviços da comunidade para pessoas 
com deficiência e para pessoas com mobilidade reduzida, assegurando-lhes autonomia, segurança e qualidade de vida. 


Outros Aspectos Relevantes 


O Programa possui mecanismos que promovem a participação social, com destaque para as discussões em conselhos 
setoriais - Comitê Técnico da Mobilidade Urbana e Conselho das Cidades. Tais esferas constituíram fóruns importantes 
de interlocução e consolidação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e o Anteprojeto de Lei de Mobilidade Urbana. 


Esta meta também se insere em outros dois programas da Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade do Ministério 
das Cidades: Programa Pró-Transporte e Pró Mob. 


O Programa de Financiamento de Infra-Estrutura para o Transporte Coletivo Urbano - Pró-Transporte - é 
constituído por recursos do FGTS e foi aprovado pelo Conselho Curador do FGTS através da Resolução nº. 409, de 
26/11/2002, com o objetivo de financiar a infra-estrutura voltada aos transportes públicos de passageiros, 
prioritariamente em áreas de baixa renda, e que contribuam para a promoção do desenvolvimento físico-territorial, 
econômico e social, bem como a melhoria da qualidade de vida e preservação do meio ambiente urbano nos municípios. 


A criação do programa se justifica no fato de que o transporte público passa por uma grave crise, com perda de 
demanda, nível tarifário elevado, dificuldades institucionais, perda de qualidade, perda de velocidade comercial devido 
aos congestionamentos e queda nas taxas de mobilidade urbana com diminuição real do número de viagens realizadas 
pela população das cidades. O público alvo do programa é constituído pelas Prefeituras, Governos Estaduais, Orgãos 
Gestores ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviços de transporte coletivo urbano. 


Um dos objetivos da implantação do Pró-Transporte é a busca pela reversão deste quadro através do investimento em 
infra-estrutura: corredores exclusivos para o transporte coletivo de passageiros, terminais, pontos de parada, abrigos e 
obras de acessibilidade. Estes investimentos buscam a melhoria do conforto e segurança nos terminais e pontos de 
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Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Dirección General de Desa- 
rrollo Urbano-Seduvi y Dirección General de Obras Públicas-sos 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización de capacitaciones) 


496. Adicionar al capítulo VI de la Lapr (Evaluación de Impacto Ambiental, artículos 44 al 61) 
mecanismos más estrictos y efectivos de inspección, verificación y sanción para asegurar que se evite los 
dafios ambientales. En particular, agregar al artículo 61 que: “Las autoridades ambientales competentes 
podrán acudir al lugar especificado en el informe de impacto ambiental para inspeccionar, verificar y, 
llegado el caso, sancionar las irregularidades que existieran de acuerdo a lo previsto en el Título VII, 
Capítulo II de esta Ley”. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


497. Hacer un diagnóstico y dotar a la sma de los recursos humanos, materiales y económicos 
necesarios para vigilar la aplicación de la normatividad sobre impacto ambiental de los proyectos de 
construcción de obras urbanas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Administración y Dirección General de Planeación y 
Coordinación de Políticas-sma 
Plazos: corto plazo (diagnóstico) y mediano plazo (dotar de los recursos necesarios) 


498. —Introducir de manera transversal la participación ciudadana en la planeación, desarrollo, 
puesta en marcha y evaluación del impacto de las obras de infraestructura; en particular reactivar el 
programa de contralores ciudadanos de obras públicas, para que puedan monitorear sustantivamente, 
desde la licitación, las distintas etapas de la construcción. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, cg y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


499. — Informar oportunamente a la población, por diferentes medios, sobre las afectaciones ambien- 
tales que podrían resultar a causa de alguna obra pública presente o futura, así como las acciones que 
se realizarán para prevenirlas, mitigarlas, y, si procede, reparar el dao ambiental o ecológico. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos; Dirección General de Regulación 
Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (información sobre obras presentes) y permanente (información sobre 
obras futuras) 


500. Fomentar la construcción de edificaciones sustentables, con eco-tecnologías, sistemas aho- 
rradores de energía y agua, mecanismos de captación y aprovechamiento de agua pluvial, etc., en 
particular mediante estímulos fiscales u otro tipo de estímulos a compaúías inmobiliarias, personas 
propietarias particulares y a los sectores industrial y empresarial. 





8 Vide infra capítulo 15. Derecho al agua. 
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Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Tesorería-sr y ALDF 
Plazos: corto plazo (establecimiento de los estímulos fiscales) y permanente (fomento a esta 
forma de construcción) 


501. —Establecer la obligatoriedad para las dependencias públicas de buscar alternativas e implemen- 
tar —en plazos razonables-— el uso de eco-tecnologías, sistemas ahorradores de energía y agua, así como 
sistemas de captación y aprovechamiento de aguas pluviales en los inmuebles gubernamentales. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazos: corto plazo (establecimiento de la obligatoriedad) y permanente (implementación) 


Capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano 


Estrategia Generar y difundir información pública relativa a los activos ambientales 
y urbanos de la Ciudad —teniendo en cuenta su temporalidad-, así como 
información relativa a los procesos y dinámicas sociales que los afectan, con 
el fin de disefar las políticas públicas sobre su uso y aprovechamiento sus- 
tentables. 


Líneas de acción 


502. Realizar y actualizar los estudios técnico-jurídicos que permitan contar con un balance actua- 
lizado de los activos ambientales y urbanos de la Ciudad en coordinación con instituciones acadé- 


micas. 
Responsables: Dirección Ejecutiva Jurídica y Dirección General de Recursos Naturales-sma, 
Dirección General de Administración Urbana-Seduvi y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (realización de los estudios) y permanente (actualización de los estudios) 
503. Propiciar, en coordinación con instituciones académicas, el diseão y puesta en práctica de 


Sistemas de Información Geográfica a partir de plataformas tecnológicas de punta que permitan reali- 
zar el monitoreo, reconocimiento y valoración de los activos ambientales y urbanos de la ciudad. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma, Dirección General de 
Administración Urbana-Seduvi y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y mediano plazo (puesta en práctica de los Sistemas) 


504. Realizar estudios y evaluaciones externas, en coordinación con instituciones académicas, para 
conocer y caracterizar los procesos sociales, económicos e institucionales actuales que afectan los acti- 
vos ambientales y urbanos, en particular el suelo de conservación.? 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma y Dirección General de Ad- 
ministración Urbana-Seduvi 





9 Vide infra capítulo 16. Derecho a una vivienda adecuada. 


324 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Corresponsables: prsoT y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (estudios) y permanente (evaluaciones) 


505. — Reforzar la coordinación con las instituciones académicas y organizaciones civiles y sociales 
y y 

para aprovechar los estudios e investigaciones que éstas generan en relación al tema ambiental y que 

puedan servir de insumos para la definición de políticas públicas y estrategias de acción. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Corresponsables: rsoT y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


506. Propiciar el diseão y puesta en práctica de sistemas de difusión de la información pública 
relativa a los activos ambientales y urbanos de la ciudad que sean de fácil acceso a la población. 


Responsable: Dirección General de Recursos Naturales-sma 
Corresponsables: prsoT y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y mediano plazo (puesta en práctica) 


Estrategia Garantizar la conservación, restauración y prevención del dafo de los activos 
ambientales como el suelo de conservación, las áreas naturales protegidas, los 
bosques, áreas de valor ambiental, los recursos naturales, entre otros.1º 


Líneas de acción 


507. Realizar evaluaciones externas de los programas de aprovechamiento sustentable de los recur- 
sos naturales y de restauración de los ecosistemas y reforestación, así como de los programas y proyectos 
que se han implementado en zonas ecológicas de conservación para determinar su continuidad y/o 
ampliación. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma y Dirección General de 
Administración Urbana-Seduvi 

Corresponsables: prsoT y Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


508. Mejorar el funcionamiento de la Comisión Ambiental Metropolitana (Cam), en particular su 
ciudadanización, fomentando mayor transparencia en la toma de decisiones así como la participación 
ciudadana a través de la creación de un consejo consultivo o de espacios de consulta y participación 
efectivos; e incrementar la realización de acciones concertadas con respecto al aprovechamiento y con- 
servación de los recursos naturales de la Cuenca del Valle de México. 


Responsable: Titular-sma 
Plazo: corto plazo 





10 Vide infra capítulo 15. Derecho al agua y capítulo 16. Derecho a una vivienda adecuada. 


509. Formar una comisión interinstitucional con participación de la sociedad civil para analizar y 
atender el problema de la dispersión y desarticulación de leyes, programas, instancias responsables y 
atribuciones en materia de protección, prevención, conservación y restauración de los activos ambien- 
tales (suelo de conservación, áreas naturales protegidas, bosques, áreas de valor ambiental, recursos 
naturales, etc.), y Ilevar a cabo las reformas necesarias conforme a los estándares relativos al derecho al 
medio ambiente sano. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Corresponsables: ALDF, Seduvi, SOS, PAOT y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


510. — Establecer en la LADE un catálogo restringido, o conjunto limitado, de actividades permisibles 
en las áreas naturales protegidas, que asegure el goce y disfrute por parte de la ciudadanía de tales espa- 
cios de primordial interés y valor público; así como un conjunto de restricciones expresas y sanciones 
por los daúos causados por el desarrollo urbano. Asimismo, fortalecer el Programa de Manejo de Áreas 
Protegidas. 


Responsables: ALDF, JG y Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


511. — Disehar y difundir, con el apoyo de osc e instituciones educativas nacionales y del Distrito 
Federal, campaúas de sensibilización y educación en materia de prevención, protección y preservación 
de los ecosistemas y recursos naturales, que contemplen dirigirse a sectores específicos y de manera 
diferencial según las actividades que éstos realizan. 


Responsables: Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma, Coordi- 
nación de Participación Ciudadana y Difusión-paor y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (difusión) 


512. —Convocar una consulta pública para analizar el tema de los servicios ambientales desde el 
punto de vista de un nuevo pacto social, que pueda generar un movimiento de largo aliento en la opi- 
nión pública para que también la sociedad capitalina en su conjunto se haga cargo de la sustentabilidad 


de la ciudad. 


Responsables: Secretaría de Gobierno-cpr; Dirección General de Planeación y Coordinación 
de Políticas-sma, pAOT y Delegaciones del D. E 
Plazo: mediano plazo 


513. — Disenar e impulsar programas y acciones afirmativas dirigidas a reconocer y fomentar el tra- 
bajo de las mujeres como protectoras del medio ambiente; especialmente en el cuidado de los parques, 
bosques, zonas de reserva ecológica, zonas rurales e indígenas y zonas de riego. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Delegaciones 
del D. E 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (impulso) 
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514. Disefiar e impulsar programas de mejoramiento ambiental que incluyan corresponsabilidad social 
y participación de osc que trabajan la temática ambiental, así como los enfoques de derechos huma- 
nos y de género. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Delegaciones 
del D. F 

Corresponsables: Inmujeres-DF y CDHDF. 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (impulso) 


Estrategia Garantizar el más alto nivel de aplicación y el cumplimiento efectivo de la 
normatividad ambiental y territorial en el Distrito Federal, como principio 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


básico para la defensa de los derechos ambientales de las y los habitantes de 


la Ciudad. 


Líneas de acción 


515. Hacer un diagnóstico de necesidades y, a partir de éste, dotar de los recursos humanos, téc- 
nicos y financieros necesarios a las áreas encargadas de la inspección y vigilancia de la normatividad 
ambiental para que puedan realizar debidamente sus funciones y mejorar la coordinación entre ellas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma, Coordinación Técnica y de 
Sistemas-paOT, Fiscalta Ambiental-pGy, y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


516. Desarrollar y aplicar programas de formación técnica-administrativa-jurídica en materia 
ambiental y territorial para las y los servidores públicos del epr y del Poder Judicial del D. F. para la 
adecuada aplicación de la normatividad ambiental y territorial. 


Responsables: Dirección Ejecutiva Jurídica-sma, TsJDF y Fiscalía Ambiental-pgy 
Corresponsables: rsoT y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (desarrollo) y permanente (aplicación) 


517. Fortalecer las actividades de protección administrativa y penal del suelo de conservación y 
áreas naturales protegidas a través de la detección, mitigación oportuna y sanción de la urbanización 
ilícita y otros danos y delitos relacionados con ésta. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma, Subprocuraduría de 
Ordenamiento Territorial-paor, Delegaciones del D. E, Fiscalia Ambiental-pgy y Dirección 
General de Administración Urbana-Seduvi 

Plazo: corto plazo 


518. —Establecer a nivel delegacional y local —con la participación de la ciudadanía— mecanismos de 
detección oportuna de prácticas de entes públicos o privados que afecten el medio ambiente y violen 
la LaDE, y desarrollar acciones preventivas, precautorias y sancionatorias que permitan suspender de 
manera inmediata las actuaciones que afecten al ambiente y territorio. 


Responsables: Delegaciones del D. E, Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma y 
Fiscalía Ambiental-pgy 

Plazos: corto plazo (establecimiento de mecanismos de detección) y permanente (desarrollo de 
acciones preventivas, precautorias y sancionatorias) 


519. Disehiar y desarrollar una estrategia para la regularización progresiva de los asentamientos 
consolidados que no se encuentren en zona de riesgo, ni afecten los atributos medioambientales de 
la zona, a partir de un proceso de coordinación interinstitucional y de consulta con la población que 
habita en tales asentamientos.! 

Responsables: Dirección General de Regularización Territorial-se, Dirección General de 

Recursos Naturales-sma, Dirección General de Administración Urbana-Seduvi, Dirección 

General de Desarrollo Rural-Sederec, rppc, CJsL y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: PAOT 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) 


520. Revisar la legislación local en materia de desarrollo urbano, vivienda, protección civil y medio 
ambiente para detectar los vacíos en materia de asentamientos humanos en suelo no apto, y hacer las 
modificaciones legales pertinentes de manera armónica, considerando los enfoques de derechos huma- 
nos y de sustentabilidad.!2 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


521. Diseniar e implementar de manera coordinada entre las autoridades de desarrollo urbano, 
vivienda y medio ambiente, una política integral que frene la urbanización del suelo de conservación. 


Responsable: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jc 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


522. Diseniar y desarrollar acciones de promoción y difusión de los derechos ambientales, y de la 
responsabilidad ambiental y territorial de las y los habitantes de la ciudad, motivando la aplicación de 
los principios de corresponsabilidad y cumplimiento voluntario de la ley. 


Responsables: Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma, 
Coordinación de Participación Ciudadana y Difusión-paor y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (desarrollo) 


523. —Reactivar la figura de los Comités Ciudadanos de vigilancia ambiental. 
Responsables: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 





NU Vide infra capítulo 16. Derecho a una vivienda adecuada. 
2 Vide supra n. 11. 
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Estrategia Garantizar que los mecanismos de procuración y administración de justicia 
ambiental sean más efectivos en la tutela del derecho a un ambiente sano. 


Líneas de acción 


524. Fortalecer la articulación entre actores públicos y sociales a nivel local para promover en el 
Congreso de la Unión la iniciativa de reforma integral en materia de juicio de amparo con el fin de 
que se reconozcan los derechos colectivos y mecanismos efectivos de acceso a la justicia ambiental. 


Responsables: ALDF y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


525. —Establecer mecanismos de articulación efectiva entre las organizaciones e instituciones 


ambientales y las autoridades responsables de implementar las reformas al sistema de justicia al nivel 
del Distrito Federal. 


Responsables: TsjpF y Fiscalía para Delitos Ambientales-pgy 
Plazo: corto plazo 


526. Revisar las atribuciones y competencias de la Fiscalía Ambiental de la pgy para fortalecer sus 
facultades y recursos humanos, materiales y económicos con miras a garantizar una adecuada protec- 
ción penal del ambiente. 


Responsables: Fiscalía para Delitos Ambientales-pgy y Subsecretaría de Egresos-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


527. — Impulsar, adoptar y supervisar las debidas reformas legislativas para establecer un régimen de 
responsabilidades en materia ambiental que tenga como eje la incorporación de medidas de repara- 
ción del dafio en los procedimientos administrativos, civiles y penales. También deben incorporarse 
medidas que vinculen directamente el monto de las sanciones económicas con el dafio causado y la 
obligación adicional de instrumentar medidas de reparación (para particulares y dependencias públicas 
-incluso en los casos de omisión— para desincentivar la contaminación del ambiente y el dafo a los 
recursos naturales. 


Responsables: ALDF, JG y Titular-paOT 
Plazos: corto plazo (impulso a reformas) y permanente (adopción y supervisión de las reformas) 


528. Fortalecer el mecanismo jurisdiccional para proteger, garantizar y promover el derecho a un 
medio ambiente sano, que resulte en una atención eficaz y expedita para garantizar el derecho de acceso 
a la justicia y la reparación del dafio respectiva si corresponde; realizando un diagnóstico de los princi- 
pales problemas y dificultades enfrentados para lograr tal fin.!3 En particular, capacitar en materia de 





13 Para líneas de acción relativas al acceso a la justicia en materia de derechos económicos, sociales, culturales y ambientales referirse al com- 
ponente 10.2 “Cuestiones estructurales del sistema que afectan el acceso a la justicia” del capítulo 10 sobre Derecho a la justicia de este 
Programa. 


derechos humanos, y en especial del derecho a un medio ambiente sano, a las y los servidores públicos 
de los órganos de procuración y administración de justicia, dotándoles de herramientas para que fun- 
jan como garantes del respeto y protección de los mismos y estableciendo mecanismos de control del 
desempeho de su función. 


Responsables: Fiscalía para Delitos Ambientales-pGj y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento del mecanismo) y permanente (capacitación) 


529. — Establecer convenios de colaboración entre las instituciones y organismos responsables de la 
procuración y administración de justicia ambiental para que su actuación sea más efectiva. 


Responsables: TsjDF, Fiscalía para Delitos Ambientales-pGJ y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


530. —Llevar a cabo la sistematización, y posterior análisis, de la jurisprudencia existente a nivel local 
en materia ambiental para identificar las mejores prácticas y los avances en defensa del derecho a un 
medio ambiente sano, y distribuirla ampliamente a las y los funcionarios, sociedad civil, legisladores y 
gobierno federal, para capacitarlos respecto de este tema. 


Responsables: TsjDF, Fiscalía para Delitos Ambientales-pGJ y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


531. —Disefar, Ilevar a cabo y evaluar actividades de difusión sobre el derecho a un medio ambiente 
sano como derecho humano, así como sobre los mecanismos de exigibilidad existentes, buscando 
fomentar una cultura de la denuncia entre la población capitalina. 


Responsables: Coordinación de Participación Ciudadana y Difusión-raoT, CDHDF y Delegaciones 
del D. E 

Corresponsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma y Fiscalía para Delitos 
Ambientales-pgy 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización y evaluación) 


Estrategia Fomentar la protección, conservación y restauración de las barrancas de la 


ciudad. 


Líneas de acción 


532. Declarar como áreas de valor ambiental a todas las barrancas de la ciudad para que se benefi- 
cien de un régimen de protección especial. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


533. —Establecer un sistema de gestión de barrancas que incluya un inventario de las barrancas y las 
amenazas por desarrollo urbanístico u otras, así como los mecanismos de participación social. Esto 
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deberá hacerse garantizando la emisión de los programas de manejo de barrancas correspondientes que 
p q 
promuevan el uso y aprovechamiento sustentables de estos componentes urbano-ambientales. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma, Subprocuraduría de Ordenamiento 
Territorial-paor, Delegaciones del D. E y spc 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Combatir la poda incorrecta y derribo del arbolado urbano. 


Líneas de acción 


534. —Crear un inventario de los especímenes de árboles en la ciudad que hayan sido daúados al 
buscar la visibilidad de anuncios espectaculares y vallas publicitarias. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


535. — Vigilar el cumplimiento efectivo de la Norma Ambiental para el Distrito Federal (NADF-001 
-RNAT-2006) sobre poda, derribo, trasplante y restitución de árboles en el Distrito Federal. 


Responsable: Dirección General de Vigilancia Ambiental-sma 
Plazos: corto plazo (vigilar cumplimiento de Norma) y permanente (continuar vigilando) 


536. Dara conocer, a través de actividades de amplia difusión en lugares estratégicos de la ciudad, 
los mecanismos de denuncias existentes en la sma, la paOT y las Delegaciones del D. F e incentivar la 
participación de las y los vecinos en la vigilancia continua y denuncia inmediata de podas incorrectas 
y derribos de árboles. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma, Subprocuraduría de Protección 
Ambiental-paor y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (difusión) y permanente (incentivar participación) 


537. Reformar la LADE y el Reglamento para el Ordenamiento del Paisaje Urbano del Distrito Fe- 
deral para establecer en ellos la prohibición de la poda y tala de los árboles a fin de liberar el campo vi- 
sual de los anuncios publicitarios. Asimismo, adicionar al artículo 118 de la LADF, referencias a los 
artículos del Código Penal del D. F. que establecen el catálogo de multas y sanciones respecto a las con- 
ductas relacionadas con el maltrato y muerte de árboles realizadas por personas físicas o morales, así 
como el conjunto de medidas de reparación del dafio. Especialmente deberá atenderse la necesidad de 
especificar las conductas que suponen responsabilidades derivadas de las acciones y/u omisiones de las 
y los servidores públicos. Los artículos del Código Penal del D.F. que deberán guardar armonía con la 


LADF son: 345 Bis, 349, 349 Bis, 349 Ter y 350. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


538. 


Proponer las modificaciones necesarias a la normatividad relacionada con la construcción de 


obras públicas de infraestructura urbana, con la finalidad de reforzar el respeto y protección de los 


derechos ambientales. En particular, modificar las normas correspondientes y exigir de los estudios de 


impacto ambiental una valoración específica sobre las posibilidades técnicas de reubicar las especies de 


árboles en el contexto comunitario donde se desarrolle la obra pública. 


ER ps 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Modificar la LADF para introducir el concepto de “Árbol Patrimonial” como aquel que, por su 


edad, valor ambiental, cultural, comunitario, tradicional o histórico, tenga una protección especializa- 


da por parte de la autoridad. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear y cuidar zonas verdes como parques, camellones, zonas de pastos, 


arbustos, y/o azoteas verdes, entre otros. 


Líneas de acción 


540. 


Incluir y fomentar la corresponsabilidad social (de particulares, empresas, organizaciones, 


colectivos, etc.) en los programas y acciones de rehabilitación y mantenimiento de áreas verdes. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Delegaciones 
del D. E 
Plazos: corto plazo (inclusión) y permanente (fomento) 


541. —Supervisar y evaluar las acciones de mantenimiento y conservación de las zonas verdes a nivel 
delegacional. 
Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma y Subprocuraduría de Protección 
Ambiental-paOT 
Plazos: corto plazo (supervisión) y permanente (evaluación) 
542. — Crear incentivos fiscales para promover el cuidado y conservación de las áreas verdes por parte 


de personas y empresas. 


543. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Tesorería- 
SF 
Plazo: mediano plazo 


Promover la realización y mantenimiento de azoteas verdes y/o cultivos hidropónicos para 


autoconsumo básico en coordinación con colectivos y osc. 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


parada, melhoria da acessibilidade dos usuários ao sistema, além de aumentar a velocidade comercial, fatores que 
contribuiriam na eficiência do sistema e na redução de custos. 


Ações financiáveis: 
a) Vias segregadas, vias exclusivas e faixas exclusivas para o tráfego do transporte coletivo urbano de passageiros; 


b) terminais de transporte coletivo urbano de passageiros de grande e pequeno porte, para todas as modalidades de 
ônibus, metrô, trens urbanos e barcas; 


c) pontos de conexão de linhas de transportes coletivos urbanos de passageiros, da mesma modalidade ou modalidades 
distintas; 


d) abrigos nos pontos de parada de transporte coletivo urbano de passageiros; 


e) obras de acessibilidade de pedestres, ciclistas e pessoas com dificuldade de locomoção às vias, estações, terminais, 
pontos de conexão, abrigos; e 


f) estudos e projetos de concepção, projetos básicos, executivos para implantação do empreendimento, desde que 
incluídos na proposta do programa. 


Enquadramento 
a) Existência de Plano Diretor atualizado ou em fase de atualização/elaboração; 
b) existência de Plano de Transporte e Circulação; 


c) atender os objetivos do programa e das ações financiáveis; e 


d) as concessionárias ou permissionárias do serviço candidatas ao financiamento devem ter sido escolhidas através de 
processo licitatório. 


Funcionamento do Programa 


As intervenções no âmbito do Pró-Transporte terão juros cobrados mensalmente, na data estabelecida no contrato, nas 
fases de carência e amortização, de acordo com a taxa nominal de 6% (seis por cento) ao ano para o setor público e de 
20% (vinte por cento) para o setor privado. O prazo de carência será de até 48 (quarenta e oito) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato de financiamento, sendo permitida a prorrogação por até a metade do prazo de 
carência originalmente pactuado. O prazo máximo de amortização é de até 240 (duzentos e quarenta) meses contados 
a partir do mês subsequente ao término do prazo de carência. 


O percentual mínimo de contrapartida de responsabilidade do Tomador, sobre o valor do investimento, é de: 
a) Setor Público: 5% (cinco por cento); 
b) Setor Privado: 20% (vinte por cento). 


O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CCFGTS teve recursos aprovados para 2008 no seu 
Orçamento Operacional e Plano Plurianual de Contratações, por meio da Resolução nº 554, de 20 de dezembro de 
2007. 


Os municípios, estados ou concessionários interessados (Proponente ao Crédito) em obter recursos de financiamento do 
Pró-Transporte devem dirigir-se ao Agente Financeiro (bancos e instituições financeiras) credenciado pelo Agente 
Operador para obter informações sobre os requisitos necessários e o preenchimento da Carta-Consulta. 
A Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana (SeMOB) do Ministério das Cidades (MCidades), enquanto 
Gestor da Aplicação, prestará informações sobre as etapas de análise, enquadramento e seleção das Cartas-Consulta 


346 
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Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, Dirección 
General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Delegaciones del D. F 
Plazo: mediano plazo 


544. — Incluir la creación y/o cuidado de áreas verdes en todos los Programas Delegacionales de 
Desarrollo Urbano (pppu) Cada espacio verde y/o recreativo de nueva creación deberá cumplir con 
una correcta ubicación, diferenciar los tratamientos de las áreas verdes según los distintos tipos de 
espacios y funciones, y seleccionar adecuadamente las especies idóneas para cada tipo de área verde. 
En las ya existentes, se deberá atender de forma adecuada la plantación de nuevas especies. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fomentar la educación ambiental. 


Líneas de acción 


545. — Disenar, llevar a cabo y evaluar, en coordinación con la sociedad civil, campafias permanentes 
de educación ambiental en todos los niveles escolares, en los sectores público y privado, a fin de fomen- 
tar una conciencia social que propicie una mejor relación del ser humano con el medioambiente (no 
sólo proveer información, sino propiciar el entendimiento, la reflexión y participación en la solución 
de la problemática medioambiental). 


Responsables: Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma, IEMS, SE y 
Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación y evaluación) 


546. — Introducir la asignatura de educación ambiental en los diferentes programas de desarrollo 
educativo en las preparatorias del GDF. 


Responsable: Dirección Académica-rems 
Plazo: corto plazo 


547. Disehiar e impulsar un programa transversal en las dependencias de gobierno para hacer visibles 
y comprensibles todos los procesos que tienen que ver con el cuidado del medio ambiente y cómo en 
cada uno de los procesos participan las mujeres y los hombres, lo cual requiere que las y los funciona- 
rios sean capacitados en el enfoque de género y en las experiencias de otros gobiernos al respecto. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


548. —Disehiar e impulsar un programa de acceso a la educación y capacitación en el manejo del 
medio ambiente dirigido de mujeres, no sólo como usuarias, sino como hacedoras de políticas ambien- 
tales en un nivel de toma de decisiones. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 


Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazo: corto plazo 


549. —Diseniar e implementar campaúas de información sobre la relación entre consumo, medio 


ambiente y uso doméstico de nuevas tecnologias, que incluyan los efectos nocivos sobre la salud del 


no cuidado ambiental y del consumo irresponsable. 


Responsables: sMA e ICyT 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


14.2 Manejo de residuos sólidos y peligrosos 


Objetivo específico 


Justificacióni 


Estrategia 


Prevenir y combatir la contaminación de agua, suelo y aire a causa del mal manejo 
de los residuos sólidos y peligrosos.!4 


El incremento de la generación de residuos sólidos y el cambio de su composición 
en el Distrito Federal tiene su origen en factores económicos (asociados al nivel 
de desarrollo económico en la ciudad), factores culturales (hábitos de consumo, 
estáândares de calidad de vida, tendencias o modas), factores sociales (nivel de vida, 
formas de vida urbana, aumento de población) y factores tecnológicos (nuevos 
empaques para conservar por más tiempo los alimentos o por mercadotecnia). La 
cuestión de la generación y manejo de estos residuos sólidos urbanos se tienen que 
abordar desde estas distintas facetas. 


El mejoramiento de los servicios de recolecta (generalización de los camiones 
con doble contenedores y depósitos separados para residuos orgánicos o inorgáni- 
cos en calles y parques), disposición (habilitación de nuevos centros) y tratamien- 
to de residuos (introducción de nuevas tecnologias sustentables) tienen que ir de 
la mano con la capacitación y vigilancia del personal involucrado. La concienti- 
zación de la población es asimismo una tarea crucial para cambiar los hábitos de 
consumo y generar una verdadera cultura de separación de residuos. Los residuos 
de la construcción cuya gran mayoría no reciben ningún tratamiento, es otro 
problema grave. El reto es de gran envergadura y fundamental ya que el depósito 
de los residuos sólidos que no están canalizados por los servicios de recolección 
son dejados, en general, en las vías públicas o en tiraderos a cielo abierto, lo que 
tiene graves repercusiones respecto de la contaminación del aire, agua y suelo. 


Contar con una política pública integral de manejo de los residuos sólidos. 





14 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 14, párrafo 15, y ONU, Informe Especial sobre 


los Derechos Humanos y el Medio Ambiente, 1994 (Informe de la Relatora Especial de las Naciones Unidas sobre los efectos nocivos para el 
goce de los derechos humanos del traslado y vertimiento ilícitos de productos de desechos tóxicos y peligrosos, Farma Zohra Ksentini). 


5 Vide supra n. 2. 
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Líneas de acción 


550. 


Renovar totalmente la flotilla de recolección de residuos domésticos por vehículos de doble 


contenedor para la transportación de residuos separados. 


DL. 


Responsables: Delegaciones del D. F., Dirección General de Servicios Urbanos-sos, Subsecretaria 
de Egresos-sr y Dirección General de Recursos Materiales y Servicios Generales-om. 
Plazo: mediano plazo 


Impartir capacitación sobre el manejo integral de los residuos sólidos para el personal formal 


e informal que interviene en la recolección y selección de los residuos. 


552. 
Federal. 


DD 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-sos, Dirección General de Regulación 
Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo y permanente 


Habilitar nuevos sitios de disposición final de los residuos sólidos producidos en el Distrito 
Responsables: Comité Técnico de Residuos Sólidos y Dirección General de Servicios Urbanos- 
sos 


Plazo: mediano plazo 


Fomentar el uso de nuevas tecnologías disponibles en materia de separación, reuso, reciclaje de 


basura y en materia de composta para uso agrícola, dentro de las instituciones y actividades públicas. 


554. 


Responsables: Comité Técnico de Residuos Sólidos y Dirección General de Servicios Urbanos- 
sos 
Plazo: corto plazo 


Colocar en toda la ciudad (calles, parques e instalaciones públicas) depósitos separados para 


residuos orgánicos e inorgánicos y contenedores en puntos estratégicos de la ciudad para el depósito 


de residuos voluminosos; así como mejorar el sistema de recolección, reorganizando los días destinados 


para ello y ampliando la cobertura de los recorridos de los camiones de doble contenedor. 


355% 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Revisar la Ley de Residuos Sólidos y su Reglamento para definir las sanciones en caso de 


incumplimiento, en particular respecto de la separación de la basura. 


556. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Elaborar y emitir normas ambientales necesarias para complementar la Ley de Residuos 


Sólidos del Distrito Federal (LrsDF) y su Reglamento, y agilizar su aplicación. 


Responsables: aLDF y Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


557. Realizar tareas conjuntas entre las instituciones que deben garantizar el cumplimiento de la 
LRSDF y su Reglamento, y establecer mecanismos efectivos para realizar la aplicación de las sanciones (a 
particulares, empresas, instituciones gubernamentales, entre otros) y la reparación de las afectaciones. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Vigilancia-sma, Dirección General de Servicios Urbanos- 
sos, Subprocuraduría de Protección Ambiental-paor y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (realización de tareas conjuntas y establecimiento de mecanismos para 
sanción y reparación) y permanente (continúa realización de tareas conjuntas) 


558. Fomentar mediante estímulos económicos y otros, iniciativas y proyectos de menor produc- 
ción de residuos, de reciclaje y de elaboración de productos procedentes del reciclaje, como microem- 
presas ambientales de reciclamiento de pet, de llantas de autos, de autos chatarra, entre otras. 


Responsables: Dirección General de de Regulación Ambiental-sma y Tesorería-sr 
Plazo: mediano plazo 


559. Promover la realización e implementación de proyectos de generación de energía eléctrica en 
los basureros (biogás). 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Comité 
Técnico de Residuos Sólidos. 
Plazos: corto plazo (realización de proyectos) mediano plazo (implementación de proyectos) 


560. Promover la capacitación de las mujeres en el manejo de residuos sólidos y vincularlo al pro- 
grama microempresarial para mujeres. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Coordinación Ejecutiva de Apoyo a Micro y Pequefa Empresa-Fondeso 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar la recolección y disposición final de los residuos materiales de la 
industria de la construcción o escombros domésticos. 


Líneas de acción 


561. — Precisar los procedimientos administrativos para el cumplimiento de la norma sobre manejo 
de residuos de la construcción. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Dirección General de Servicios 
Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 
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562. Revisar el Reglamento de Construcciones para el Distrito Federal y sus Normas Técnicas Com- 
plementarias para incorporar un control más estricto sobre la generación y disposición de los residuos, 
así como las sanciones correspondientes. 


Responsable: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Dirección General de Servicios 
Urbanos-sos 
Plazo: corto plazo 


563. — Incluir en los requisitos para otorgar permisos de construcción un plan de manejo de residuos 
de la construcción y verificar su cumplimiento. 


Responsables: sos, Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paor y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (inclusión del requisito) y permanente (verificación del cumplimiento) 


564. — Mejorar el sistema de control de permisos de construcción, a fin de controlar los residuos que 
se generan. 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-Seduvi, Subprocuraduría de Ordena- 
miento Territorial-paor, Dirección General de Servicios Urbanos-sos y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (mejorar sistema de control) y permanente (controlar residuos) 


565. Promover la denuncia y sanción a quienes tiran residuos de la construcción en lugares inapro- 
y 8 p 
piados. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma, Subprocuraduría de Protección 
Ambiental-paor, Fiscalía para Delitos Ambientales-pgy y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (promover denuncia y sanción) y permanente (continuar la acción) 


566. — Disenar, levar a cabo y evaluar compaúias de sensibilización sobre el impacto en el medio am- 
biente de la generación y falta de recolección y tratamiento de los residuos de la construcción para que de 
manera preventiva se combata y disminuya el problema de generación de residuos de la construcción. 


Responsables: Titular-Seduvi, Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Subprocuraduría 
de Protección Ambiental-paor y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización y evaluación) 


567. — Crear otros sitios de confinamiento para la recepción de material de la industria de la cons- 
trucción en puntos estratégicos de la ciudad para facilitar su recolección. 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Promover programas y acciones para el manejo de residuos tóxicos. 16 





16 Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud. 


Líneas de acción 


568. — Disenar, Ilevar a cabo y evaluar campaúas de información sobre el impacto ambiental de los 
residuos tóxicos como las pilas, basura electrónica y demás residuos peligrosos domésticos e industriales 
para lograr la conciencia ciudadana, desalentar el consumo de pilas no recargables y otros materiales, e 
incluir el componente educativo sobre su manejo; al tiempo que se distribuyen contenedores especiales 
para su destino final. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización y evaluación) 


569. Dar continuidad al programa de recolección de pilas; en particular colocar más contenedores 
para su disposición en zonas estratégicas de la ciudad y buscar incentivos que motiven a la población 
a un desecho responsable de las pilas. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Dirección General de Servicios 
Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


570. — Reforzar los mecanismos de coordinación y la firma de convenios con las autoridades federales 
en materia de manejo de residuos tóxicos (ámbito de competencia federal), en particular para facilitar 


el acceso a la información. 


Responsables: Titular-sma y Titular-sos 
Plazo: corto plazo 


571. — Exigir a las empresas la separación de residuos y uso de materiales reciclados. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Dirección General de Servicios 
Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo y permanente 


Estrategia Mejorar la estrategia de manejo de los residuos generados en los estableci- 
mientos de salud a cargo de la autoridad capitalina./7 


Líneas de acción 


572. Revisar y evaluar las estrategias utilizadas para el manejo y disposición de los residuos de los 
establecimientos de salud del Distrito Federal y establecer planes de acción, con medidas y cronogra- 
mas, para fomentar su mejora continua. 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-sos y Subsecretaria de Servicios Médicos 
e Insumos-sSDF 
Plazo: corto plazo 





7 Idem. 
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573. Realizar actividades de concientización entre el personal de la sspr responsable del manejo de 
los residuos, respecto a la importancia y consecuencias de su labor, así como de las responsabilidades 
civiles, penales, administrativas en que pueden incurrir en caso de no cumplir integralmente con el 
servicio que tiene encomendado. Aplicar sanciones concretas en caso de malos manejos y disposición 
de este tipo de basura. 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-sos y Subsecretaría de Servicios Médicos 
e Insumos-ssDF 

Plazos: corto plazo (actividades de concientización) y permanente (continuar concientización 
y aplicación de sanciones) 


Estrategia Fomentar una cultura de disminución de generación de basura y de separa- 
ción de la misma. 


Líneas de acción 


574. — Revisar la LRSDE para precisar los elementos que deben ser parte de la información y difusión 
hacia la ciudadana (artículo 6º, Fr. VI; 10º, Fr. 15; 11º, Fr. X; 18º, Fr. II; 19º y 20º), y que deben 


incluir, en particular: 


a) Actividades de prevención: acciones que revierten la contaminación —acciones poco con- 
taminantes— acciones contaminantes. 

b) Niveles tolerables: medidas de prevención y sustentabilidad. 

c) Niveles no tolerables: Medidas de contingencia y compensatorias. 

d) Niveles críticos: acciones de emergencia y restauración. 

e) Información sobre las consecuencias de hábitos de consumo y desperdício. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


575. — Disenar, realizar y evaluar campaúias amplias de difusión, sensibilización y capacitación en 
medios de comunicación, escuelas, etc. para crear una conciencia ciudadana en relación con la preven- 
ción de la generación y tira de basura, así como de su separación. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización y evaluación) 


576. Implementar una estrategia para hacer cumplir la LRSDF que exija a las personas separar la 
basura e incluya mejoras en el sistema de recolección y disposición de basura. 


Responsables: Dirección General de Servicios Urbanos-sos y las Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


577.  Diseniar y desarrollar campafas e incentivos, dentro del gobierno y en la ciudadanía, para 
fomentar el desarrollo de proyectos basados en experiencias comunitarias en materia de separación, 
reuso y reciclaje de basura; de ahorro de energía y agua, y de composta para uso agrícola. 


Responsables: Comité Técnico de Residuos Sólidos y Delegaciones del D.F. 


Plazos: corto plazo (disenar) y permanente (desarrollar campafas e incentivos) 


578. Acordar nuevas normativas ambientales en la Ley de Establecimientos Mercantiles del Distrito 


Federal (LEMDF) para impulsar empaques y embalajes amigables con el medio ambiente y difundir 


leyes y reglamentos que den incentivos fiscales a empresas que los utilicen. 


Responsables: ALDF y JG 


Plazo: corto plazo 


14.3 Calidad del aire 


Objetivo específico 


Justificaciónl? 


Estrategia 


Prevenir y reducir la exposición de la población capitalina a la contaminación 
atmosférica.!8 


Los niveles de ozono y partículas suspendidas en el aire han mostrado una lenta 
tendencia a la baja, por lo que actualmente la persistencia de altos niveles de 
contaminantes en el aire es un factor ambiental perjudicial que afecta directa o 
indirectamente a la salud de los seres humanos, así como al cambio climático. 
Además de los contaminantes ya aludidos, en la atmósfera están presentes varios 
compuestos volátiles, como aerosoles, aldehídos, formaldehidos y otros hidrocar- 
buros, los cuales en muchos casos se encuentran en concentraciones más altas de 
lo deseable para la salud; sin embargo, no están sujetos al monitoreo por parte de 
las autoridades capitalinas. 


En este sentido, los instrumentos de medición tienen que ser afinados para 
abarcar a todas las fuentes de contaminación atmosférica; y los niveles permisibles 
de los mismos, reconocidos en la normatividad ambiental, tienen que equipararse 
con los estándares internacionales, para alcanzar un mayor nivel de protección de 
la salud y del ambiente de las personas. 


La difusión y acceso a la información sobre la calidad del aire, así como el 
establecimiento de planes de contingencia oportunos, expeditos y eficaces, son 
elementos fundamentales para prevenir y reducir los riesgos a la salud. Asimismo, 
se tienen que ir perfeccionando los mecanismos y acciones para vigilar y sancionar 
las emisiones de contaminantes y de gases con efecto invernadero en el transporte 
colectivo y de particulares, la industria y los servicios públicos. Particular énfasis 
se tiene que hacer en el transporte público que contribuye en gran medida a estas 
emisiones. 


Mejorar los criterios y prácticas de medición de la calidad del aire. 





:8 OEA, Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 


(Protocolo de San Salvador), artículo 11. 


19 Vide supra n. 2. 
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Líneas de acción 


579.  Proponer y promover ante las autoridades federales la equiparación de las normas oficiales 
mexicanas de calidad del aire a los estândares internacionales; en particular, modificar y mejorar las 
Normas Oficiales Mexicanas (NOM) 044 y 045 sobre eficiencia vehicular, así como el cumplimiento 
del calendario incluido en la NOM-086-Semarnat-2005 sobre calidad de combustibles. 


Responsable: ya 
Plazo: corto plazo 


580. — Armonizar las normas ambientales locales con los estándares internacionales, en particular, 
establecer una Norma Ambiental para el Distrito Federal que regule las concentraciones permisibles 
en la atmósfera de la ciudad de compuestos volátiles, como aerosoles, aldehídos, formaldehidos y otros 
hidrocarburos. 


Responsable: Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


581. Revisar el sistema de medición de la Red Automática de Monitoreo Atmosférico del Distrito 
Federal para permitir una medición más precisa de todos los compuestos nocivos para la salud huma- 
na, en particular los compuestos orgánicos volátiles y las partículas suspendidas de 2.5 y 10 micras. 
Mejorar la difusión de la información haciéndola más accesible a las personas, mediante diversos 
medios de comunicación incluyendo radio, televisión e Internet. 


Responsable: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma 
Plazos: corto plazo (revisión del sistema) y permanente (mejora de la difusión) 


582. —Establecer un registro de contaminación ambiental por Delegación del D. E y por colonia de 
la ciudad que se haga público en diversos medios como la página Internet de la sma, de la sspr y de las 
Delegaciones del D. E; mecanismos de comunicación eficaces en cada zona; mediante anuncios digi- 
tales en las colonias, estaciones de radio o carteleras en parques concurridos o escuelas, entre otros. 


Responsables: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire y Dirección General de 
Regulación Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 

Corresponsable: sSDF 

Plazo: corto plazo 


583. — Generar y actualizar periódicamente el inventario de emisiones para definir estrategias y medir 
el avance de la contaminación por zonas. Establecer planes de trabajo con objetivos de mejora y cro- 
nograma para ir mejorando la calidad del aire. 


Responsables: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (generación) y permanente (actualización) 


584. —Establecer una línea de base y estudios de evaluación en cuanto a la afectación de la salud 
y 
por la contaminación de aire, con datos que permitan valorar de manera diferenciada el impacto de 


la exposición a la contaminación atmosférica entre mujeres y hombres, grupos de edad, condición 
socioeconómica y territorial; para poder establecer indicadores que ayuden a evaluar el impacto de las 
políticas públicas correspondientes. Hacer un estudio similar para medir el impacto en la salud de las 
personas ante la implantación del programa que prohíbe fumar en lugares públicos. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Gestión de Calidad del Aire-sma 


Plazo: corto plazo 


585. — Impulsar acciones especiales de protección para las y los habitantes del sur de la ciudad, donde 
se concentra la mayor contaminación del aire, incluyendo recomendaciones oportunas, adecuadas y 
eficaces sobre cómo la población puede contribuir a mejorar la calidad del aire. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, y Dirección 
General de Gestión de Calidad del Aire-sma 


Plazos: corto plazo (impulsar acciones) y permanente (continuar acciones) 


Estrategia Reforzar las acciones de inspección, vigilancia y sanciones en materia de 
emisión de contaminantes y gases con efecto invernadero (GE1). 


Líneas de acción 


586.  Perfeccionar y potencializar los mecanismos y acciones para vigilar y sancionar las emisiones 
de contaminantes y de gases con efecto invernadero en el transporte colectivo y de particulares, la 
industria y los servicios públicos. En particular, incrementar los recursos económicos y humanos para 
llevar a cabo las acciones de inspección y vigilancia. 


Responsables: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: PAOT, PGJ, Y ALDF 
Plazo: corto plazo 


587. Fortalecer mecanismos de coordinación con instituciones y autoridades del área metropolita- 
na (CAM en particular) y federales (en particular Pemex, Comisión Federal de Electricidad, Secretaria 
de Energia, etc.) para reforzar los compromisos y la vigilancia en materia de contaminación atmosfé- 


rica. 
Responsable: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma 
Plazo: corto plazo 
588. Revisar el disefo y operación de los centros de verificación vehicular e implementar controles 


efectivos que impidan la corrupción. 


Responsable: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma 
Plazos: corto plazo (revisión del diseho) y permanente (implementación de controles) 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


previamente habilitadas pelo Agente Financeiro e encaminhadas à SeMOB, bem como dirimir dúvidas relacionadas aos 
aspectos técnicos da Carta-Consulta apresentada pelos proponentes ao crédito. 

O Programa de Financiamento de Infra-estrutura para Mobilidade Urbana - PRÓ-MOB tem como objetivo o 
apoio a intervenções que promovam a melhoria da mobilidade urbana através da implementação de projetos terminais 
e abrigos de ônibus, ciclovias, calçadas, reurbanização de áreas degradadas e obras de recuperação ou pavimentação 
de itinerários de ônibus que agreguem os preceitos da acessibilidade universal, do apoio da circulação não-motorizada 
(pedestre e bicicleta) e da priorização dos modos de transporte coletivo. 

A Portaria N. 428, de 30 de setembro de 2005 (Ministério das Cidades) abre a primeira chamada de projetos para o 
PRO-MOB. O prazo para envio de carta consulta encerra no dia 30 de novembro deste ano e poderão participar desta 
chamada os municípios com mais de 100 (cem) mil habitantes. 

A diferença principal entre o Pró-Transporte e o Pró-Mob é que este último financia também obras em estradas 
principais. Em todas as ações apoiadas pelo Programa, a acessibilidade é exigência obrigatória. 

(Fontes: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007; Relatório Gestão SEDH - Casa Civil). 


PERSPECTIVAS: 
No âmbito do Programa de Mobilidade Urbana, as perspectivas são: 
- Aperfeiçoamento do indicador para que o mesmo possa medir o impacto de ações localizadas; 


- Incluir a população urbana das cidades com mais de 60 mil habitantes no público - alvo do Programa; 


- Criação de uma Ação para Fortalecimento Institucional dos Gestores do Setor de Mobilidade Urbana. 


Quanto ao transporte e à infra-estrutura de transporte acessíveis, no âmbito do Programa Nacional de 
Acessibilidade, as perspectivas até 2010 são: 


Para garantir o acesso às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida serão realizados investimentos na infra- 
estrutura de transporte, no entorno das escolas e na adequação dos caminhos até os pontos de parada e corredores de 
transporte. Serão adaptados 150 terminais de integração de transportes urbanos, 101 estações metroferroviárias, os 
entornos e as ligações a pontos de parada de 6.500 escolas até 2010. Para estas ações sob a orientação do Ministério 
das Cidades, serão priorizados os municípios com mais de 60 mil habitantes. 


Além disso, veículos da frota em circulação serão substituídos por ônibus acessíveis num prazo menor que o previsto 
nos contratos de concessão, mediante desoneração fiscal e linhas de financiamento em condições diferenciadas para o 
setor privado. A meta é que 33.250 ônibus urbanos estejam acessíveis até 2010. 


Fonte: Relatório de Gestão 2007, Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - SEDH/ 
PR. 


268. Observar os SITUAÇÃO ATUAL: A Lei n. 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é 
requisitos de regulamentada pelo Decreto 5626, de 22 de dezembro de 2005. 


acessibilidade De acordo com o art. 26, “a partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas 
nas concessões, concessionárias de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta devem garantir às 
delegações e pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e interpretação de 


permissões de Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados capacitados para essa função, bem como o acesso 
serviços 
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Estrategia Implementar una política de transporte público y privado respetuosa del me- 
dio ambiente. 


Líneas de acción 


589. Desarrollar un mayor número de rutas de transporte público no contaminante, eficaz y sufi- 
ciente para desincentivar el uso del automóvil particular. Expandir el transporte de alta capacidad y no 
contaminante, como el Tren Ligero, para que sean opciones realmente eficientes al uso del automóvil. 
Asegurar que estén asequibles para los sectores de la población en situación de pobreza. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Vialidad-Setravi 
Plazo: corto plazo 


590. Buscar alternativas al transporte privado, tales como el servicio de transporte público a escue- 
las tanto públicas como privadas, a empresas, universidades y al sector público. 


Responsable: Dirección General de Transporte-Setravi 
Plazo: mediano plazo 


591. Fomentar una cultura del uso de bicicletas y de respeto al ciclista, en particular a través de la 
construcción de ciclopistas, y su conexión con la red de transporte colectivo. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Vialidad-Setravi 
Plazos: corto plazo (construcción y conexión) y permanente (fomento de la cultura de uso y 
respeto) 


592. Fomentar la adquisición de tecnologias avanzadas (por ejemplo, vehículos híbridos) mediante 
incentivos fiscales. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Vialidad-Setravi y Tesorería-sr 
Plazo: mediano plazo 


593. — Incrementar los controles de verificación vehicular al transporte de carga; en particular incre- 
mentar los recursos humanos y los puestos de control en toda la ciudad. 


Responsables: Dirección General de Regulación al Transporte-sma y Subsecretaría de Operación 
Policial-sspDF 
Plazo: corto plazo 


594. — Prohibir y eliminar los vehículos que no cuenten con sistemas de combustión para control de 
emisiones, definiendo una estratégica para su reciclaje o desmantelamiento. 


Responsable: Dirección General de Regulación al Transporte-Setravi 
Plazo: mediano plazo 


595. Retirar de la circulación de taxis, microbuses y camiones que no cuenten con sistemas de 
combustión para control de emisiones. Facilitar su sustitución a través de incentivos económicos. 


Responsables: Subsecretaría de Operación Policial-ssppr, Dirección General de Regulación al 
Transporte-Setravi y Tesorería-sF 
Plazos: corto plazo 


596. Realizar un estudio integral sobre cambio climático en el Distrito Federal en coordinación con 
instancias gubernamentales federales y locales, académicas y sociedad civil. El estudio debe incluir —y 
hacer pública- la evaluación del impacto de la emisión de gases de efecto invernadero por la situación 
del transporte y la industria. 


Responsable: Dirección General de Gestión de la Calidad del Aire-sma 
Plazo: corto plazo 


597. — Promover, a través de estímulos fiscales, la compra de nuevas unidades que usen diesel con 
contenido ultra bajo de azufre, en particular para transporte público y flotas de vehículos de uso inten- 
sivo, en coordinación con Petróleos Mexicanos (Pemex). 


Responsable: Tesorería-sr 
Plazo: mediano plazo 


14.4 Contaminación visual y auditiva 


Objetivo específico Prevenir y reducir la exposición de la población capitalina a la contaminación 
visual y auditiva.? 


Justificación?! Las contaminaciones visual y auditiva generadas por procesos desordenados de 
urbanización e industrialización son otros aspectos de la problemática ambien- 
tal en el Distrito Federal. No obstante sus impactos en la calidad de vida de las 
personas, no existen datos estadísticos que permitan dar cuenta de la magnitud 
de estos problemas en la capital. No existe una política integral en materia de 
contaminación visual en la ciudad. Los espectaculares que pueden caer sobre la vía 
pública por vientos o temblores, la invasión de banquetas por anuncios ilumina- 
dos y mamparas sobrepuestas en bardas, la generación de residuos que implica la 
proliferación de banderines plásticos en campaúas políticas y publicitarias pueden 
llegar a presentar riesgos para la población capitalina. 


Un factor de creciente de molestia social, reflejada en denuncias ciudadanas, 
corresponde a la contaminación auditiva y por vibraciones que se registra en la 
ciudad. Ante tal situación, se requiere el uso de tecnología de punta para la ade- 
cuada valoración, dictaminación y sanción de los impactos ambientes con este 


tipo de contaminante atmosféricos. 





2 Vide supra n. 1. 
21 Vide supra n. 2. 
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Estrategia Generar información y estudios sobre la contaminación visual y auditiva en 
la ciudad, y difundirla, en alianza con la academia y osc. 


Líneas de acción 


598. Realizar estudios sobre contaminación visual y auditiva en la ciudad, con datos desagregados 
por sexo y edad, que permita tener información oportuna para una adecuada toma de decisiones. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Delegaciones 
del D. F 
Plazo: corto plazo 


599. 'Monitorear y evaluar el impacto en la salud de las actividades de despegue y aterrizaje en el 
Aeropuerto Internacional de la Ciudad de México. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Establecer y ejercer una política integral que permita reducir la contamina- 
ción visual. 


Líneas de acción 


600. —Impulsar la revisión de la normatividad en materia de contaminación visual considerando, en 


particular: 


a) el tema de la prevención de la contaminación, 

b) tipificar la contaminación visual como un delito y prever sanción para las y los generado- 
res de dicha contaminación, 

c) prever la coordinación con otras leyes, en particular, agregar en el artículo 4º del 
Reglamento para el Ordenamiento del Paisaje Urbano del Distrito Federal la referencia a 
la Ley Ambiental para el Distrito Federal. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


601.  Reforzar las visitas de inspección y verificación para la preservación de los espacios públicos y 
la recuperación del paisaje urbano, incluyendo un mecanismo de verificación ciudadana. 


Responsable: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi 
Plazos: corto plazo (reforzamiento de la inspección) y permanente (verificación) 


602. Elaborar un diagnóstico de necesidades para que, con base en éste, se determine los recursos 
humanos, materiales y económicos necesarios para que las autoridades correspondientes ejerzan accio- 


nes de inspección y vigilancia efectiva en materia de contaminación visual, de conformidad con el 


marco legal correspondiente. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma 
Corresponsables: pAOT, SOS, Seduvi, PGJ y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


603. — Reforzar la coordinación entre el epr, las Delegaciones del D. E y el Gobierno Federal para 
vigilar el cumplimiento de la normatividad en materia de contaminación visual. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


604. Definir y realizar acciones de educación y conciencia ambiental para prevenir la contami- 
nación visual y hacer hincapié sobre el uso de la denuncia ciudadana para posibles casos de contamina- 
ción visual. 


Responsables: Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma, PAOT y 
Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (definición) y permanente (realización) 


Estrategia Proteger contra la acumulación de contaminación auditiva, así como por la 
exposición a largo plazo a altos niveles de ruido. 


Líneas de acción 


605. — Impulsar la revisión de la normatividad en materia de contaminación auditiva para incluir las 
sanciones correspondientes a las y los generadores de la contaminación. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


606. Hacer una revisión de las Normas Oficiales Mexicanas (NOM) y de las Normas Ambientales para 
el Distrito Federal para completar el marco normativo local. Esta acción debe contemplar que, a partir 
de las leyes ambientales y de salud, se debe atender el origen o la procedencia, la naturaleza, el grado, la 
magnitud y la frecuencia de las emisiones, así como determinar cuándo se producen daúos a la salud. 


Responsable: Titular-sma 
Plazo: mediano plazo 


607. Elaborar un diagnóstico de necesidades para determinar los recursos humanos, materiales y eco- 
nómicos necesarios para que las autoridades correspondientes ejerzan acciones de inspección y vigilan- 


cia en materia de contaminación auditiva de conformidad con el marco legal correspondiente. 


Responsable: Dirección General de Vigilancia Ambiental-sma 
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Corresponsables: PAOT, SOS, PGJDF, SPC y Delegaciones del D. F. 


Plazo: corto plazo 


608. — Reforzar y mejorar los trabajos interinstitucionales existentes que atienden los riesgos de con- 


taminación auditiva en el centro histórico, incluyendo una campaúa de prevención de ruido, recorri- 


dos para vigilar y aplicar sanciones, entre otros. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma. 


Corresponsables: pAOT, SOS, Seduvi, PGJ, Delegaciones del D. F. 


Plazo: corto plazo 


609.  Diseúiar y fomentar acciones de educación y conciencia ambiental para prevenir la contami- 


nación auditiva y hacer hincapié sobre el uso de la denuncia ciudadana para posibles casos de conta- 


minación auditiva. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Subprocuraduría de Protección 


al Ambiente-paor y Delegaciones del D. F. 


Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (fomento) 


610. Fomentar y atender las demandas ciudadanas asociadas a molestias generadas por contami- 


nantes atmosféricos tales como ruido, vibraciones y descargas residuales; haciendo uso de tecnología 


de punta que permita valorar los impactos ambientales y urbanos generados, así como su posible res- 


tauración. 


Responsable: Subprocuraduría de Protección Ambiental-paoT 


Plazo: corto plazo (atención) y permanente (fomento, atención y uso de tecnología) 


14.5 Salud pública ambiental 


Objetivo específico 


Justificación? 


Prevenir y reducir la exposición de la población a sustancias nocivas tales como 
radiaciones y sustancias químicas nocivas u otros factores ambientales perjudicia- 
les que afectan directa o indirectamente a la salud de las personas.?? 


Además de acelerar la degradación de los ecosistemas y recursos naturales, la con- 
taminación ambiental, sea en agua, suelo o aire, tiene repercusiones graves en la 
salud de la población capitalina. Como resultado de la contaminación del aire, se 
presenta en el Distrito Federal un aumento en la incidencia de casos de bronquitis 
crónica, asma, reducción de capacidad pulmonar y un incremento en las tasas de 
mortalidad prematura entre las y los habitantes. La contaminación del agua es 
causa importante de la morbilidad y mortalidad de las y los capitalinos, en parti- 
cular de nifios y nifias, causadas por enfermedades como las gastrointestinales. 





2 Vide supra n. 1. 


23 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Capítulo 10, Derecho a un medio 


ambiente sano, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 


120-148, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 


El depósito de los residuos sólidos en las vías públicas o en tiraderos a cielo 
abierto, afecta a la salud y calidad de vida de la población, por las emanaciones de 
gases que produce, la generación de lixiviados, los malos olores, la proliferación 
de fauna nociva y la propagación de enfermedades. Tales riesgos exhortan a las 
autoridades capitalinas a actuar de forma coordinada para definir estrategias inte- 
grales en materia de salud pública ambiental e implementar las debidas acciones 
y programas para revertir estos dafos. 


Estrategia Proteger y garantizar la salud ambiental de la población capitalina.2é 


Líneas de acción 


611.  Solicitara la Semarnat hacer público el Registro de Emisiones y Transferencia de Contaminantes 
para el Distrito Federal y difundirlo ampliamente a la población y autoridades locales. Llevar a cabo los 
estudios necesarios con el fin de relacionar los resultados de este Registro con los impactos a la salud 
de la población, como una forma de prevención de riesgos a la salud pública y ambiental. 


Responsable: Dirección General de Regulación Ambiental-sma 
Plazo: corto plazo 


612.  Institucionalizar un mecanismo de coordinación y articulación entre la sspF, el sma, el sscM y 
las Delegaciones del D. F. para definir, implementar y evaluar, en coordinación con instituciones aca- 
démicas y osc, una política interinstitucional completa y proactiva en materia de salud ambiental. 


Responsable: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jG 
Corresponsables: sma, sscM y Delegaciones del D. F 
Plazo: corto plazo 


613. Elaborar, hacer público y difundir un inventario exhaustivo de las sustancias y otros factores 
ambientales que están afectando a la salud y bienestar de la población en el Distrito Federal. Este 
inventario debe realizarse de conformidad con los estándares internacionales e incluir entre otros, in- 
formación por zonas de la ciudad (Delegaciones del D. E) y por rango de edades. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


614.  Disenar, Ilevar a cabo y evaluar campaúas de educación ambiental en medios de comunicación 
y lugares específicos (escuelas, centros de salud, transporte público, etc.) para informar a la población 
sobre las sustancias y otros factores ambientales que están afectando a su salud, las consecuencias y las 
medidas que pueden tomar para prevenir estos dafos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 





% Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud. Capítulo 15. Derecho al agua. Capítulo 22. Derechos de la infancia; y capítulo 24. Derechos 
de los pueblos y comunidades indígenas. 
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Corresponsables: SMA, SACM, SE, IEMS y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización y evaluación) 


615. —Crear un programa especial dentro de la sspr para la prevención y atención de la salud am- 
biental de la población capitalina, que garantice un acceso a la prevención y atención médica adecuada 
y de calidad para enfermedades relacionadas con la contaminación del aire, suelo y agua. Este progra- 
ma deberá contemplar acciones específicas para la población que habita o transita en zonas de mayor 
riesgo ambiental (basureros, zonas de desechos, etc.), así como planes de contingencia que se aplicarían 
en situaciones de emergencia por contaminación del ambiente. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: sma, sscM y Delegaciones del D. F 
Plazo: mediano plazo 


616. Fortalecer el Sistema de Monitoreo Atmosférico (Simat) del cpF para la vigilancia, el monito- 
reo y la difusión de la calidad el aire en la zona metropolitana del Valle de México.? 


Responsable: Titular-sma 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (monitoreo y difusión) 


617.  Generar los mecanismos o convenios necesarios a fin de que se difunda de manera permanen- 
te y continua, durante las diferentes horas del día y a través de los medios masivos de comunicación 
(página web y otros medios de comunicación alternativos), los resultados del monitoreo atmosférico, 
debiendo indicarse a la población las actividades que no pueden realizarse por existir riesgos para su 
salud. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


618.  Retomar el planteamiento de programas anteriores que preveían acciones de medio ambiente 
articuladas con salud y con enfoque de género. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo y permanente 


619. Realizar periódicamente diagnósticos con información desagregada por sexo, que articulen 
datos de brechas de desigualdad de género tanto en el acceso a servicios como en la prevalencia de 
enfermedades ocasionadas por los daúios al medio ambiente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 





% Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud. 


Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo y permanente 


14.6 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos 
de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho a un medio ambiente sano en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población especí- 
ficos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 22: Derechos de la infancia 
Líneas de acción 1532 a la 1535 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


14.7 Indicadores del derecho a un medio ambiente sano 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?é y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseno el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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jumanos del Distrito Federal 


|] 
I 


ma de derechos 





[am 





INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE SANO 


ER ns Tporytmentede] NEORMACONDE |] 


Indicadores Generales 


1 Núm de reeomengenlonEsenuoas por el ombudsman P/OACNUDH 
en materia de "medio ambiente 


Núm de reRomnannianas emitidas por el ombudsman  PIOACNUDH | na. 
en materia de "protección ecológica 


5 E : 
Yo aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
5 : : 
Y% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
1. Protección, preservación y mejoramiento de los ecosistemas y entornos dE 


EE uperfci forestal (m2) orsmaN | Ti] 


Tasa estimada de deforestación (miles de hectáreas 
Proceso 
HE afio) 


| |Superricie reforestada (miles de hectáreas) | Superfície reforestada (miles de hectáreas) | (miles de hectáreas) | Poceso | | 26) | 
Héctareas conservadas bajo los programas de apoyo GIGDF 
social en zonas rurales para suelo de conservación 

NE uperficie de suelo de conservación. GGDF | [| 


5| Metros cuadrados de zonas árboladas por habitante R/INEGI — a 
6| Uso de energia proveniente de fuentes alternativas G/GDF Loo 4 HM 


Índice de atención a tramites y servicios de Licencia 

7 | Ambiental Única del Distrito Federal (LAUDF) e G/GDF 
Impacto Ambiental (IA) 
Índice de acciones realizadas para operar y administrar 

G/GDF 

el sistema de Áreas Naturales Protegidas 
Mejorara la áreas verdes a través del desarrollo de GIGDF 
acciones integrales 


2. Manejo de residuos sólidos y peligrosos 


0 i a a 
10 Yo flotilla de camiones recolectores que permiten GIGDF 
separación de residuos. 
E con disponibilidad de recolección de SiGAeNinii e 


spre de residuos sólidos generados por habitante | Proceso | | | 
a/Capacidad de absorción y procesamiento de residuos 
G/GDF 
*|sólidos del servicio de limpia 
14 Proyectos de generación de energia en basureros GiPor definir 
(biogás) 
iss para el manejo de residuos peligrosos G/Por definir o 









INFORMACIÓN NACIONAL 
| 2000 | 2005 | 2007 Observaciones 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 
2008. 

—=——— Se propone generar (en revisión). 


E DR E 


2440 198.0 580.0 10 Datos nacionales de 2000, 2005 y 2007. Para el DF 
información de 2006. 


Do To | Inccadorispendo 
DI pf djs 
E RO RR RR 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 








Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





351 


a un medio ambiente sano 


Capítulo 14. Derecho 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


a | às tecnologias de informação, conforme prevê o Decreto nº 5.296, de 2004”. 


269. Formular 
plano nacional 
de ações 
integradas na 
área da 
deficiência, 
objetivando a 
definição de 
estratégias de 
integração das 
ações 
governamentais 
e não- 
governamentais, 
com vistas ao 
cumprimento do 
Decreto nº 
3298/99. 


177. Formular 
políticas de 
atenção às 
pessoas 
portadoras de 
deficiência, 
para a 
implementaçã 
o de uma 
estratégia 
nacional de 
integração das 
ações 
governamenta 
is e não- 
governamenta 
is, com vistas 
ao efetivo 
cumprimento 
do Decreto 
no. 914, de 
06 de 
setembro de 
1993. 


Deliberações da 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos — 
Propostas aprovadas em 
Plenário: 


Revisão dos critérios para 
recebimento do BPC 
(Benefício de Prestação 
Continuada) que estão sendo 
retirados de várias pessoas 
com deficiência que, sem 
condições para o trabalho 
estão sendo prejudicadas. O 
critério deve passar de % de 
salário mínimo per capitã 
para 1 salário mínimo por 
pessoa deficiente na família. 





SITUAÇÃO ATUAL: A promulgação da Lei nº 7.853/89 promoveu mudanças de paradigmas quanto às questões 


relativas às pessoas com deficiência. Uma visão assistencialista/paternalista deu lugar à outra, que garantiu os direitos 
individuais e coletivos e a efetiva inclusão social das pessoas com deficiência. 


Apesar de grande avanço do marco legal, o Estado brasileiro ainda necessita desenvolver ações que contribuam para as 
transformações dos paradigmas assistencialistas, permitindo que a pessoa com deficiência seja sujeito do processo de 
desenvolvimento do País, exercendo plenamente sua cidadania. O Censo Demográfico 2000, do IBGE, desenhado em 
conjunto com a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), constatou que 
a questão da deficiência no Brasil atinge diretamente 14,48% e indiretamente 43,44% do conjunto da população, 
ultrapassando a estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS). Em números absolutos, as porcentagens indicam 
respectivamente, 24,6 milhões e 73,8 milhões de pessoas, além de profissionais atuantes em áreas de atendimento à 
pessoa portadora de deficiência. 

A questão das deficiências é universal, e deve ser preocupação constante não só do governo, mas da sociedade em 
geral. As medidas governamentais destinadas a melhorar a situação das pessoas portadoras de deficiência devem, 
necessariamente, estar ligadas à prevenção, à reabilitação e à equiparação de oportunidades, de acordo com o 
Programa de Ação Mundial para Pessoa Portadora de Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Faz-se necessário intensificar ações que impulsionem o desenvolvimento de políticas integradas junto aos governos de 
todos os níveis e com a sociedade civil, de forma a garantir os direitos da pessoa com deficiência e combater todas as 
formas de discriminação, possibilitando o acesso aos bens e serviços existentes e buscando meios de sua inclusão 
qualificada no processo de desenvolvimento do País. 

O Decreto nº 3298/99 regulamenta a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre a Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências. A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência é composta de princípios (art. 
5), diretrizes (art. 6), objetivos (Art. 7) e instrumentos (art. 8). 

Apesar da inexistência do Plano de Ações Integradas, diversos ministérios realizam ações na área da deficiência. Nesse 
sentido: 

- a Secretaria Especial de Direitos Humanos/PR é responsável pelos Programa Nacional de Acessibilidade e Programa de 
Proteção à Pessoa Portadora de Deficiência (ver metas 266 e 267). 

- a Secretaria de Educação Especial, do Ministério da Educação é responsável pelo Programa Incluir. 

- o Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Saúde das Pessoas com Deficiência é responsável pela 
Política Nacional de Saúde das Pessoas com Deficiência e pela implementação do Programa de Implantação de Núcleos 
de Reabilitação e Atenção à saúde da pessoa com deficiência. 

- a Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana do Ministério das Cidades, é responsável pelos Programa de 
Mobilidade Urbana e Programa Nacional de Acessibilidade. Ver Meta 267. 

O Programa de Promoção e Defesa dos Direitos de Pessoas com Deficiência, coordenado pela Secretaria 
Especial de Direitos Humanos, tem como objetivo de assegurar os direitos e combater a discriminação contra pessoas 
com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 


Dentre os indicadores do Programa, são referentes a esta meta: 
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js humanos del Distrito Federa 


Programa de derechc 


(continuación) 


E Tporymmentedei] NEORMACONDE |] 


3. Calidad del aire 


fifEmisionesdecozpercópia ————— [EORNDH|O To T] 


Promedio anual de concentraciones de los principales 
17 . Proceso 
contaminantes 


| | Ozono(partespormilón) To TJ 0037] 0.031] 0.02] 
[| | Partículas suspendidasPMiO To 52.400] 56.000] 48.900] 
0.018 0.007 


Dias en que el aire de la Ciudad de México está fuera 
P/GDF 
de norma en el afo 


Tasa de emisión de contaminantes por 10,000 hab PANEGL [o [o [o 


Emisión de contaminantes anuales en el sector 
industrial 


Cobertura (unidades) de transporte de alta calidad y no GiPor definir 
contaminante 
% vehículos con "calcomania 0" en Verificación dad 
a G/Por definir 
vehicular 
Estudio integral sobre el cambio climático en el DF G/Por definir o 


4. Contaminación visual y auditiva 


Estudios sobre contaminación visual y auditiva en la ai 
dad G/Por definir 


5. Salud pública ambiental 
Prevalencia de muertes, accidentes y enfermedades R/OACNUDH 
causadas por el entorno natural 


Estudios epidemiológicos que establezcan y hagan 
6|seguimiento a la situación de salud pública en la G/Por definir 
población de la ciudad 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 


G/Por definir 


3 


NO NO NO NO al a 
NO — (0) O| O 





NO 
ES 









2 


9) 
[Sa 


sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 
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2/ PNUD. Informe sobre desarrollo humano 2007-2008. Nueva York, PNUD, 2007, p. 253 
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3b/ Estadísticas de Medio Ambiente, PRINCIPALES USOS DEL SUELO POR ENTIDAD FEDERATIVA, 1994 (pag. 6) 


INFORMACIÓN NACIONAL 
| 2000 | 2005 | 2007 Observaciones 


Dan 22] [OS Joassmozoa 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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Capítulo 15. Derecho al agua* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
al agua y al saneamiento sustentable de las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El derecho al agua está contemplado en la Ley de Aguas del Distrito Federal (LaDF) que reconoce el 
derecho al acceso suficiente, seguro e higiénico de agua disponible para su uso personal y doméstico, y 
al suministro libre de interferencias. La ley reconoce también los principios de no discriminación, acce- 
so a la información, participación, y sustentabilidad. Sin embargo, contempla la restricción del servicio 
de agua potable a las personas que habitan en asentamientos irregulares y a las que adeudan pagos. 


Por otra parte, el Distrito Federal enfrenta diversos problemas y obstáculos en materia de disponi- 
bilidad, accesibilidad y calidad del agua, tres factores fundamentales para el ejercicio pleno del derecho 
humano al agua. Entre ellos se encuentran: la sobreexplotación y contaminación de los acuíferos; el 
mal estado de la infraestructura hidráulica; la distribución inequitativa del agua y los recursos entre las 
Delegaciones del D.F.; el desconocimiento de los instrumentos internacionales en materia de derechos 
humanos por parte de las autoridades; la insuficiente visión de cuenca y de enfoque de sustentabilidad 
para tomar decisiones de política pública, legales e institucionales; la insuficiente coordinación entre 
las dependencias del Gobierno del Distrito Federal (Gp) responsables en materia de agua, medio 
ambiente, ordenamiento territorial, desarrollo urbano y vivienda; la falta de acceso a la información 
gubernamental y de participación social en la toma de decisiones de política pública en materia de 
agua; y la falta de vías jurisdiccionales apropiadas para defender el derecho humano al agua. 


Frente a estos graves problemas y la aparente disyuntiva entre atender la gran necesidad de ampliar 
y mejorar los servicios de agua potable y saneamiento, y por otro lado, frenar la creciente presión que 
se ejerce sobre los recursos naturales incluidos los acuíferos, se requieren estrategias integrales que bus- 
quen tanto superar las desigualdades en el acceso al agua garantizando su abasto y calidad en toda la 
ciudad y en especial en las zonas más marginadas, como asegurar el equilibrio ecológico y el disfrute 
del derecho al agua y de otros derechos estrechamente vinculados para las generaciones presentes y 
futuras. 


En este sentido, la gestión integral del agua es uno de los grandes objetivos a lograr. Si bien existen 
esfuerzos al respecto que incluyen acciones de coordinación metropolitana, aún hace falta promover el 
disefo participativo y el fortalecimiento de una política de gestión integral del agua que parta de una 





mom 


Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"— favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

* ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 11 y 12. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el: Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 11 Derecho al agua, Comité 
Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 149-171, así como las 


retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 
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visión de Cuenca e incorpore plenamente los enfoques de derechos humanos y de sustentabilidad de 


los ecosistemas. Asimismo, se deben mejorar los mecanismos para una coordinación efectiva tanto a 


nivel interinstitucional como entre entidades federativas y con el gobierno federal. 








narias 


Atributos o temas relacionados con la realización del derecho al agua que se abor- 
dan en este capítulo: 


15.1 Gestión sustentable y equitativa de los recursos hídricos 

15.2 Disponibilidad-abastecimiento de agua continuo y suficiente 

15.3 Accesibilidad física a las instalaciones de agua potable y drenaje 

15.4 Calidad de los servicios de atención a las y los usuarios 

15.5 Calidad del agua 

15.6 Accesibilidad económica 

15.7 Supervisión y evaluación de los servicios explotados o controlados por agencias concesio- 





15.1 Gestión sustentable y equitativa de los recursos hídricos 


Objetivo específico 


Justificaciónt 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, una gestión sustentable de los recursos hídricos de manera que el 
derecho al agua se pueda ejercer por las generaciones actuales y futuras.? 


En el Distrito Federal se acelera el proceso de agotamiento de las reservas de agua 
por varios factores, entre los que destacan: la pérdida de grandes volúmenes de 
agua por fugas visibles e invisibles, la sobreexplotación del acuífero, el crecimiento 
de la mancha urbana y la consecuente pérdida de los ecosistemas en el suelo de 
conservación. La sobreexplotación también se asocia con hundimientos del terre- 
no y alteraciones en la calidad del recurso, ya que el agua que se extrae de mayor 
profundidad es agua más antigua. Recurrir a la importación de agua de cuencas 
aledaúias no está exento de problemas, pues la escasez ha afectado a algunas comu- 
nidades locales (como las mazahuas) y no existen mecanismos de coordinación 
para atender cuestiones de compensación por dafos a terceros. 


Asimismo, la captación y aprovechamiento de aguas pluviales está sub- 
desarrollados, son insuficientes las plantas de tratamiento de aguas residuales, y 
es alarmante el desperdicio de agua por parte de la población que tiene acceso a 
ella. 


Para enfrentar estos problemas, es fundamental que se modernice la infraes- 
tructura y la red hidráulica en el Distrito Federal, al tiempo que se redoblan los 
esfuerzos desde el GpF, en coordinación con el Área Metropolitana y el Gobierno 
Federal, para mejorar la política de gestión integral del agua y del saneamiento 





3 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 15, párrafo 12 a). 


4 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


que permita, frenar la sobreexplotación de los acuíferos, incrementar el trata- 
miento y consumo de aguas pluviales y residuales, y reducir el caudal obtenido de 
trasvases fuera de la cuenca. 


Es necesario revisar el planteamiento de la política de gestión de los recursos 
hidráulicos desde una visión sustentable y de cuenca y en el marco de las políticas 
públicas integrales con enfoque de derechos humanos. 


Se requiere trasparentar y destinar recursos suficientes para resolver los pro- 
blemas detectados, en especial para los programas de sectorización de la red y 
reparación de fugas; para los programas de protección y rescate de suelo de con- 
servación; para los programas y acciones que favorezcan la filtración del agua a 
los acuíferos; y para las acciones, obras y aplicación de tecnología apropiada para 
captación y aprovechamiento de agua de Iluvia. 


Asimismo, se debe fortalecer el marco legal y la normatividad aplicable en 
materia de manejo sustentable y gestión integral del agua. También es necesario 
fomentar en la sociedad buenas prácticas en materia de uso y aprovechamiento 
racional del agua a través de campaúas efectivas de información, sensibilización y 
educación, y fomento a iniciativas ciudadanas. 


En cuanto a la participación social en la toma de decisiones de política pública 
en materia de agua, no se han instrumentado mecanismos que la favorezcan: que 
permitan la participación, con enfoque de género, en el diseão, seguimiento y 
evaluación de las políticas públicas del Sistema de Aguas de la Ciudad de México 
(sacm) y de las Delegaciones del D. E incluyendo la vigilancia del ejercicio pre- 
supuestal en materia de agua y del papel de las empresas concesionarias. 


Es por esto que entre las estrategias a impulsar se deben incrementar esfuerzos 
para transparentar y hacer accesible al público la información sobre disponibili- 
dad, accesibilidad y calidad del agua en el Distrito Federal y generar mecanismos 
de participación efectivos. También es muy importante impulsar procesos de sen- 
sibilización y educación de la población en el cuidado del agua y las ecotecnias, 
tomando en cuenta a la vez experiencias comunitarias o barriales. 


Mantener, mejorar y modernizar la infraestructura y red hidráulica incluyen- 
do la detección y reparación de fugas. 


620. Realizar estudios sobre el consumo y el abastecimiento de agua en la ciudad a partir de siste- 


mas de macro y micro medición, con participación de instituciones académicas, aprovechando avances 


del Observatorio Ciudadano de la Ciudad de México y del pugc. Hacer públicos y accesibles estos 


estudios y utilizarlos para el diseno de políticas públicas en materia de agua. 
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Responsables: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm (red primaria), y Delegaciones 
del D. E (red secundaria) 

Corresponsable: ICyT 

Plazos: corto plazo (realizar y difundir estudios, y diseho de políticas públicas) y permanente 
(implementación de políticas) 


621. Realizar estudios detallados con participación de especialistas de gobierno, academia y socie- 
dad civil sobre la magnitud, ubicación y causas de las fugas de agua y el desgaste de la tubería. Hacer 


públicos y accesibles estos estudios y utilizarlos para el diseho de políticas públicas. 


Responsables: Dirección de Mantenimiento-sacm y Delegaciones del D. F. 

Corresponsable: ICyT 

Plazos: corto plazo (realizar y publicar estudios, y diseho de políticas públicas) y permanente 
(implementación de políticas) 


622. Fortalecer el mecanismo de seguimiento sobre los avances de los programas de sectorización 
de la red y de reparación de fugas. Para ello, definir indicadores homogéncos, plazos concretos y como 
meta de mediano plazo reducir las fugas al 30% y como meta de largo plazo reducirlas al 20%.º 


Responsables: Dirección de Mantenimiento-sacm y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (definir indicadores), mediano plazo (reducir las fugas al 30%) y perma- 
nente (seguimiento y continuar reducción de fugas hasta el 20%) 


623. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para los programas de sectorización de la red y de 
reparación de fugas para alcanzar las metas previstas. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


624.  Disefar, hacer público e implementar un programa para la sustitución progresiva de la tubería 
por una de mayor calidad y flexibilidad. Definir metas claras de sustitución, a corto, mediano y largo 
plazo, y hacer pública toda la información que no sea reservada en términos de Ley de transparencia 
y acceso a la info. Para la implementación del programa, se debe capacitar técnicamente al personal y 
estrechar la coordinación con las Delegaciones del D. E 


Responsables: Dirección General de Construcción-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (disefar y publicar programa e información) y mediano plazo (capacitar al 
personal, implementación del programa) 


625.  Diseúar e implementar un programa de detección de fugas domiciliarias y de otros inmuebles 
públicos y privados que impulse la acción corresponsable de la ciudadanía y con la participación de 
instituciones académicas que puedan aportar información y asesoría para la detección y manejo de este 
tipo de fugas. 





> Metas fijadas por el sacm. 


Responsables: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: GDE, ALDF, TSJDF y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno del programa) y permanente (implementación) 


626. Reforzar los programas de detección, supresión, y reparación de fugas visibles en la red de 
abastecimiento y difundir de manera accesible la información estadística respectiva. 


Responsables: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento e implementación de los programas) y permanente (con- 
tinuar la detección, supresión, reparación y difusión) 


627. — “Itansparentar los recursos delegacionales y promover la definición participativa de prioridades 
para poder incluir acciones relativas a las redes secundarias de agua en los planes parciales de desarrollo 
urbano delegacionales. Mejorar la coordinación y la capacitación a nivel delegacional en la atención de 
fugas. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (transparentar los recursos) y permanente (definición de prioridades, coor- 
dinación y capacitación) 


628. Atender las necesidades de reparación, expansión y modernización de la red en las Delegaciones 
del D.F. con mayores rezagos. 


Responsables: Dirección de Mantenimiento-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (definición de necesidades por Delegación) y permanente (reparación, 
expansión y modernización) 


629. Establecer un sistema de gestión transparente y eficaz para la atención inmediata de los repor- 
tes y quejas en materia de fugas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Delegaciones del D.F. 
Plazos: corto plazo (establecer sistema) y permanente (atención de quejas y reportes) 


Estrategia Reducir la sobre-explotación de los acuíferos a partir de una gestión susten- 
table del agua.º 


Líneas de acción 


630. Actualizar estudios sobre la sobreexplotación de los acuíferos en el Valle de México y zonas 
colindantes, precisando el nivel de abatimiento actual e histórico, con participación de instituciones 
académicas y Conagua. Hacer públicos y accesibles estos estudios y utilizarlos para el diseho de políti- 
cas públicas. 





º Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano. 
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Responsable: Dirección General-sscm 
Plazos: corto plazo (actualización y publicación de los estudios) y permanente (diseho de 
políticas públicas) 


631. Revisar y mejorar los instrumentos metodológicos para medir la disponibilidad de agua 
mediante el balance hidráulico de los acuíferos, incluida la Norma Oficial Mexicana (NOM) corres- 
pondiente a disponibilidad de agua en cuenca superficial y subterránea, en coordinación con la 
Conagua y el Instituto Nacional de Ecología. 


Responsables: Dirección General-sacM e ICyT 
Plazo: corto plazo 


632. Realizar, en coordinación con expertos, instituciones académicas, y organizaciones sociales, un 
registro de los pozos existentes en las distintas Delegaciones del D. E, actualizando el Registro Público 
de Derechos de Agua (Repda), así como nuevos estudios geo-hidrológicos profundos que permitan me- 
dir los impactos de la perforación de nuevos pozos sobre el suelo, incluyendo las grietas y los hundimien- 
tos, así como los impactos sobre la salud considerando la calidad del agua a extraer. A partir de esta in- 
formación, tomar decisiones sobre la perforación de nuevos pozos, la clausura de otros, la construcción 
de pozos de absorción que contribuyan a la recarga del acuífero en zonas adecuadas, así como la inyec- 
ción de agua en pozos para recarga y la cantidad de agua por recargar, considerando los diferentes estu- 
dios laterales que permitan conocer el comportamiento del acuífero antes y después de dicha recarga. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 

Corresponsables: ICyT y SMA 

Plazos: corto plazo (registro de pozos) y permanente (actualización y toma de decisión sobre 
nuevas perforaciones) 


633. Atender y limpiar aquellos pozos de absorción existentes que no reciben mantenimiento y 
mejorar la eficiencia de las bombas para reducir el impacto ambiental. 


Responsable: Dirección de Mantenimiento-sacM 
Plazo: corto plazo 


634. | Fortalecer la protección y conservación efectiva del suelo de conservación, bosques, barrancas, 
lagos y zonas lacustres y zonas rurales de recarga natural del acuífero, a partir de la coordinación entre 
autoridades del gpr (gpr) y delegacionales. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Dirección General de Recursos 
Naturales-sma, Dirección General de Administración Urbana-Seduvi y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


635. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para fortalecer los programas de protección y rescate 
del suelo de conservación. 


Responsables: aLDr, Subsecretaria de Egresos-sr, Dirección General de Administración Urbana- 
Seduvi y Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paoT 


Plazo: corto plazo 


636. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para fortalecer los programas y acciones dirigidos a 


favorecer la filtración del agua a los acuíferos. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-se, Dirección Ejecutiva de Planeación y 


Construcción-sacm y Dirección General de Recursos Naturales-sma 


Plazo: corto plazo 


637. — Establecer incentivos para promover la compra y el uso de materiales y sistemas de construc- 


ción que permitan la filtración natural del agua a los mantos acuíferos. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-se, Dirección Ejecutiva de Planeación y 


Construcción-sacm y Dirección General de Recursos Naturales-sma 


Plazo: corto plazo 


638. — Crear mecanismos alternativos para favorecer la filtración del agua a los acuíferos, consideran- 


do los tipos de suelo y sus condiciones, a fin de re-inyectar de manera natural las fuentes de abasteci- 


miento de agua y garantizar la integridad de las áreas de conservación. En particular: 


a) 


b) 


c) 


d) 
e) 
b 


h) 


Fomentar iniciativas como la del Instituto Politécnico Nacional (r1pN) sobre pavimento 
que permite la filtración de agua, considerando que la infiltración en pavimento permea- 
ble solo se puede proponer en zonas con características determinadas por la infiltración. 
Revisar los estudios a nivel delegacional sobre zonas de infiltración para identificar otras 
posibles zonas de recarga. 

Valorar la pertinencia de inyectar agua (previo estudio de suelos en coordinación con la 
Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM), el IPN y otras instituciones, depen- 
dencias y centros de investigación de la ciudad) o bien destinarla para uso directo en zonas 
que carecen de ella. 

Promover un programa o campaúa de cultura ciudadana sobre filtración. 

Construir o rehabilitar espacios y áreas verdes para captación y filtración de agua. 
Fortalecer los programas de retribución por servicios ambientales para comunidades y 
ejidos, incorporando zonas ambientalmente prioritarias para su protección, haciendo 
partícipes a las y los propietarios de las tierras. 

Aplicar adecuadamente las Normas de Obras y Servicios para construcciones, áreas libres 
y mecanismos de captación de agua. 

Analizar las propuestas de pavimentación, despavimentación, repavimentación y regu- 
lación de la pavimentación, considerando la perspectiva del ordenamiento territorial 
y ecológico, incluyendo estudios sobre suelos aptos para recarga y sobre la superficie 
de sellamiento, sobre la que podría ampliarse el suelo de filtración sin afectaciones 
secundarias. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Dirección Ejecutiva de 


Planeación y Coordinación-sacm y Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 


Corresponsables: pAOT, Setravi, SOS, ICyT y Delegaciones del D. F. 


Plazo: corto plazo 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


. Taxa de Estados Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 

. Taxa de Municípios Brasileiros com Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência 

. Taxa de Inclusão Escolar 

. Taxa de Efetividade da Reserva de Postos de Trabalho das Pessoas com Deficiência 

. Taxa de Efetividade do Cumprimento da Lei de Quotas por Empresas com mais de 100 Funcionários 
6. Taxa de Inserção de Pessoas com Deficiência no Serviço Público 
Principais Resultados 


- Monitoramento e análise de projetos de lei sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência e outros em tramitação no 
Congresso Nacional, participação em comissões para regulamentação de legislação existente, entre elas a 
regulamentação da Política Nacional do Livro e Leitura, Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) Ex-Colônias de 
Hanseníase, Grupo de Trabalho (GT) Inclusão para Pessoas com Deficiência do Ministério Público Federal (MPF), Comitê 
de Educação em Direitos Humanos, GT sobre Critérios para Aposentadoria Especial para Servidores com Deficiência; 


- Realização da I Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Em todo o País foram realizadas 
conferências estaduais e municipais que precederam a Conferência Nacional. Houve a participação de cerca de 1.500 
pessoas e foram aprovadas mais de 250 proposições e moções; 


-Participação na discussão e aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência pela Assembléia 
Geral da ONU. A CORDE realizou amplas reuniões com abrangência nacional para discussão e elaboração de proposta 
brasileira para a convenção, além de participação nas reuniões na ONU; 


- Apuração de denúncias de violação de direitos, de preconceitos e discriminação - são recebidas em média 15 
denúncias por semana, que tratam, principalmente, de descumprimento da legislação de concursos públicos, recusa de 
matrículas em escolas regulares, descumprimento da legislação por companhias de transporte, além de denúncias 
contra atitudes e ações de discriminação de órgãos do Governo Federal, estadual e municipal; 


- Realização de Câmara Técnica - Década das Pessoas com Deficiência - Pelos Direitos e Dignidade das Pessoas com 
Deficiência. A Organização dos Estados Americanos (OEA) estabeleceu o período de 2006 a 2016 como a Década das 
Américas das Pessoas com Deficiência. Este evento teve como objetivo realizar o planejamento de metas e propostas 
de ações estratégicas para a Década no Brasil, contando com a colaboração de representantes do poder público e da 
sociedade civil organizada; 


- Realização de Câmara Técnica sobre Concursos Públicos, visando a tornar clara a interpretação da legislação a partir 
de casos práticos, propondo inclusive a complementação das leis vigentes por meio de Atos Regulatórios. Houve a 
participação de operadores de direito, realizadores de concursos e representantes do movimento de pessoas com 
deficiência e voltados para pessoas com deficiência; 


- Capacitação de 28.658 pessoas sobre questões pertinentes aos direitos das pessoas com deficiência por meio de 
convênios com instituições parceiras; 


- Distribuição de 35.900 exemplares (cartilhas, manuais, livros, fôlderes), 5.000 CDs e edição de quatro vídeos. 
Outros Aspectos Relevantes 


As ações da CORDE estão relacionadas à Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, sendo 
aprovada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade) sua programação anual e 
acompanhada a execução de suas ações. Portanto, a sociedade civil organizada representada pelos conselheiros não 
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639. 


Solicitar a la Conagua transparentar la información respecto a la concesión de derechos de 


uso y explotación de pozos, incluyendo las concesiones de pozos que se dan a empresas nacionales y 


trasnacionales, así como los volúmenes autorizados. 


640. 


Responsables: Dirección General-sacM y JG 
Plazos: corto plazo (solicitar la información) y permanente (solicitar y transparentar la infor- 
mación) 


Solicitar a la Conagua la transparencia constante de la información sobre racionamientos o 


cortes de agua en el Valle de México. 


641. 


Responsables: SACM y ALDF 
Plazos: corto plazo (solicitar la información) y permanente (solicitar y transparentar la infor- 
mación) 


Dar seguimiento a las estrategias y acciones planteadas en el Programa de Acción Climática 


de la Ciudad de México que desarrolla como líneas de acción: 


642. 


a) Ahorro y reutilización de agua 

b) Eficiencia energética en sistemas de bombeo y de tratamiento de agua 

c) Recuperación de energía en el sistema 

d) Manejo de emisiones de gases de efecto invernadero (er) provenientes de lodos y aguas 
no tratadas. 


Responsable: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma 
Corresponsables: sos, Seduvi, sacM, ICyT y Delegaciones del D. F. 


Plazo: mediano plazo 


Incrementar el porcentaje de área verde o libre de pavimentación en el Reglamento de 


Construcción del Distrito Federal y reforzar los mecanismos de vigilancia a cargo de las Delegaciones 
del D. E 


643. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Dirección General de Obras 
Públicas-sos y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Difundir ampliamente las Normas Generales de Ordenación” que regulan la intensidad, ocu- 


pación y formas de aprovechamiento del suelo y el espacio urbano, así como las características de las 


edificaciones, la transferencia de potencialidades de desarrollo urbano y el impulso de la vivienda de 


interés social y popular. 


Responsables: aLDF y Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazos: corto plazo (difundir las Normas) y permanente (continuar la difusión) 





7 Publicadas en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 8 de abril del 2005. De acuerdo con su Tercero Transitorio, Una vez publicadas, las 
Normas forman parte de la Ley de Desarrollo Urbano y del Programa General de Desarrollo Urbano del Distrito Federal. 
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644. — Asegurar que las zonas identificadas como de recarga queden debidamente protegidas en los 
Programas Delegacionales de Desarrollo Urbano (PDDU). 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma, Dirección General de Adminis- 
tración Urbana-Seduvi y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (asegurar la protección de las zonas) y permanente (continuación de la 
acción y seguimiento) 


Capítulo 15. Derecho al agua 


645. — Darle mayor peso a las opiniones de la Secretaria de Medio Ambiente del Distrito Federal, 
(sMa) en los Comités para la modificación de usos de suelo en el marco de los PDDU. 


Responsables: aLDF, JG y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


646. — Impulsar el análisis con sociedad civil del pppu de Tláhuac y sus implicaciones para la recarga 
del acuífero. 


Responsables: Comisión de Desarrollo Urbano-azpr, Dirección General de Desarrollo Urbano- 
Seduvi y Delegación Tláhuac 
Plazo: corto plazo 


647.  Impulsar un programa de pago a las personas que cuiden los bosques y zonas de reserva eco- 
lógica con el principio de pago igual a hombres y mujeres por trabajo de igual valor, así como otras 
acciones que permitan acortar brechas de desigualdad en el reconocimiento de las mujeres de su trabajo 
como protectoras del medio ambiente, en especial del agua. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma y Subsecretaría de Egresos-sF 
Plazos: corto plazo (diseno del programa) y permanente (implementación) 


648.  Reducir el consumo de energia eléctrica asociado a la operación del recurso hídrico, inclu- 
yendo la mejora de la eficiencia energética electromecánica de las bombas, ya que de los equipos de 
bombeo depende en gran parte el abastecimiento de la ciudad. Explorar los mecanismos de desarrollo 
limpio de los equipos de bombeo. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Dirección General de Regulación 
Ambiental-sma e ICyT 
Plazo: mediano plazo 


649. — Crear la normatividad sobre permeabilidad de área, creación de jardines y áreas verdes para la 
infiltración de los mantos acuíferos. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma y ALDF 
Plazo: corto plazo 


650. Implementar un control automatizado de la medición del agua del acuífero mediante el uso 
de tecnología conectado a una central de captura, para contribuir a la gestión eficiente y sustentable 
del agua y hacer accesible esa información. 
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Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazo: mediano plazo 


651. | Diseúar e implementar participativamente con la academia, la comunidad y las organizaciones 
de la sociedad civil un programa de restauración de ríos urbanos. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Dirección General de Recursos 
Naturales-sma, e ICyT 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Incrementar el tratamiento y consumo de aguas de Iluvia y aguas residuales. 


Líneas de acción 


652. Revisar el estado, la cantidad y la cobertura real de las plantas de tratamiento existentes, 
mediante un diagnóstico integral que permita identificar por qué hay plantas abandonadas, y Ilevar a 
cabo un diagnóstico integral de los obstáculos institucionales que impiden su operación, así como los 
problemas de insuficiencia, falta de eficiencia, mala ubicación y alcance de los beneficios de las plantas 
de tratamiento. A partir de dicho diagnóstico definir un programa, en coordinación con expertos/as 
y organizaciones de la sociedad civil, para superar estos problemas y definir indicadores homogéneos, 
plazos concretos y metas para facilitar el seguimiento y la evaluación del plan. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Dirección General de Servicios 
Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (elaboración del diagnóstico y el programa), mediano plazo (implementa- 
ción, seguimiento y evaluación) 


653. — Analizar, con la colaboración de especialistas de la UNAM, del IPN, y otras instituciones, depen- 
dencias y centros de investigación de la ciudad, las limitaciones del modelo de macroplantas contem- 
pladas en el Plan Hidráulico del Valle de México, y las ventajas de alternativas a escala micro, y facilitar 
la participación de academia y sociedad civil en los estudios de factibilidad correspondientes. 


Responsables: Dirección General-sacm, e ICyT 
Plazo: mediano plazo 


654.  Diseúiar y promover políticas de saneamiento sustentable que disminuyan y resuelvan la con- 
taminación provocada por el saneamiento. Desarrollar alternativas para el tratamiento y reuso de aguas 
residuales, aplicando tecnologías modernas, económicas y seguras en colaboración con instituciones 
académicas, organizaciones sociales y expertos y expertas; por ejemplo, explorar el uso del sistema 
anaerobio para el tratamiento de aguas residuales. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Dirección General de Regulación 
Ambiental-sma y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


655. —Formular, en coordinación con instituciones académicas (tanto universidades como tecnoló- 
gicos) y organizaciones de la sociedad civil (osc), un plan multietapas con instrumentos de apoyo a 
diferentes escalas para fomentar, en la población y el gobierno, la cultura de captación y aprovecha- 
miento de agua de Iluvia, a partir de un diagnóstico integral que identifique zonas de mayor potencial 
por precipitación y tome en cuenta experiencias locales, nacionales e internacionales. El plan debe 
incluir: 


a) Alternativas para la construcción de cisternas independientes conectadas a las canaletas de 
los techos para captación de agua 

b) Alternativas para la construcción de zanjas filtrantes para captación de agua de Iluvia 

co) Desarrollo, producción y aplicación de tecnologias apropiadas 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Dirección General de Servicios 
Urbanos-sos y Delegaciones del D. F. 

Corresponsables: se, ICyT y Seduvi 

Plazos: corto plazo (diseho del plan) y permanente (implementación y seguimiento de las 
etapas del plan) 


656. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para las acciones, obras y aplicación de tecnología 
apropiada para la captación y aprovechamiento de agua de Iluvia tanto en domicilios como en institu- 
ciones públicas y privadas. 


Responsables: aLDF y Subsecretaria de Egresos-sF 
Plazo: corto plazo 


657. Realizar un estudio de costo-beneficio de la captación y el almacenamiento del agua de Iluvia y 
crear ciclos o sistemas “cerrados” de manejo del agua que incluya la Ilamada descarga cero a diferentes 
escalas urbanas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacm, Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


658.  Estudiar la factibilidad de la creación de sistemas efectivos de captación de agua pluvial por 
parte de las Dependencias del epF para el posterior aprovechamiento y suministro de agua. También 
se debe estudiar la concordancia con normas vigentes y considerar la propuesta de una nueva ley de 
concesión de agua. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: ALDF y ICYT 
Plazo: corto plazo 


659. Hacer estudios de alternativas de tratamiento de lodos que se generan en las plantas de trata- 
miento, así como de sus posibles usos y disposición. 

Responsables: Dirección de Drenaje, Tratamiento y Reuso-sacM y ICyT 

Plazo: corto plazo 
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660. — Diseúar e implementar mecanismos de vigilancia gubernamental, con participación ciudada- 
na, sobre el cumplimiento de la legislación existente en materia de utilización de métodos de captación 
y aprovechamiento de aguas por parte de las industrias. 


Responsables: Dirección General Administración Urbana-Seduvi, Dirección Ejecutiva de 
Vigilancia Ambiental-sma 
Plazos: corto plazo (diseho de mecanismos) y permanente (implementación) 


661. —Supervisar la aplicación de la reglamentación que obliga a las desarrolladoras de vivienda a 
incorporar mecanismos de captación de agua para infiltración y de captación y utilización de un por- 
centaje de agua pluvial para las cisternas, e incluir en el reglamento la obligación de supervisión de la 
operación una vez construidas las obras. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Seduvi y SACM 
Plazo: corto plazo 


662. Hacer un estudio para desarrollar la infraestructura necesaria para la producción y distri- 
bución del agua tratada, e incentivar su comercialización sobre todo en actividades donde pueda ser 
cambiada por el actual uso de agua potable. 


Responsables: Dirección de Drenaje, Tratamiento y Reuso-sacm 
Plazo: mediano plazo 


663. — Generar incentivos para la construcción de plantas potabilizadoras, cumpliendo así con el 
doble objetivo de asegurar el suministro de agua a la población y proteger la sustentabilidad del modo 
de vida de la comunidad, esto es, suministrar agua a un bajo costo ambiental. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Dirección General de Obras 
Públicas-sos y Tesorería-sr 
Plazo: corto plazo 


664. Realizar una planeación estratégica con tecnologias de la información y un sistema de monito- 
reo sobre las obras hidráulicas que se requieren para el manejo integral del agua, con metas específicas 
orientadas al 2012. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazo: mediano plazo 


665. — Diseúiar y desarrollar un sistema de reciclaje del agua en general y uno especial para las áreas 
colindantes a las barrancas. 


Responsables: Dirección de Drenaje, Tratamiento y Reuso-sacm y Dirección General de Re- 
cursos Naturales-sma 





8 Vide infra capítulo 16.Derecho a la vivienda adecuada. 


Plazos: corto plazo (diseno de sistema) y permanente (desarrollo del sistema) 


666. — Legislar e impulsar un programa en materia de riego de áreas verdes y jardines públicos con 


agua tratada. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


667. Promover la infiltración de agua tratada a nivel terciario y del agua pluvial en suelo urbano a par- 
tir de pequefias obras que utilicen materiales permeables en espacios públicos y áreas de conservación. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos y Dirección General de Desarrollo 
Urbano-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


668. Construir pozos de infiltración en todas las Delegaciones del D. F. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacm y Delegaciones del D. F. 


Plazo: mediano plazo 


669. Construir lagunas de retención para el agua pluvial, de manera que el agua captada se infiltre 


posteriormente al acuífero. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacm y Dirección General de 
Obras Públicas-sos 


Plazo: mediano plazo 


670. — Incluir en los planes de rehabilitación la meta a un afo de rehabilitar y re-nivelar lagunas de 
regulación que en época de Iluvias operan con agua combinada y en estiaje con agua residual tratada 
como centros recreativos, y en cinco afios la meta de sanear las barrancas del poniente para que las 
presas rehabilitadas se manejen solo con agua de Iluvia para su aprovechamiento como fuente de abas- 


tecimiento. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazos: corto plazo (rehabilitar y re-nivelar las lagunas) y permanente (sanear las barrancas) 


671. Buscar incentivos fiscales y fuentes de crédito para la adaptación de cisternas domiciliarias de 
manera que almacenen agua de Iluvia.? Explorar la posibilidad de incluir también este rubro en los 
programas dirigidos a unidades habitacionales a cargo de la Prosoc. 


Responsables: Dirección General-sacm y Tesorería-s 
Corresponsable: Prosoc 
Plazo: corto plazo 





9 Vide infra capítulo 16. Derecho a la vivienda adecuada. 
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672. — Acondicionar azoteas (viviendas sustentables) y áreas impermeables como estacionamientos y 
otros espacios urbanos para la captación de agua pluvial para usos no potables, mediante instalación 
de cisternas de captación y de almacenamiento.!0 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Dirección General de Obras 
Públicas-sos 
Plazo: mediano plazo 


673. Revisar y en su caso hacer las modificaciones legales pertinentes para asegurar la incorpora- 
ción de criterios de sustentabilidad en la planeación del desarrollo urbano y la vivienda, incluyendo la 
actualización de normas técnicas para el aprovechamiento de agua pluvial, la infiltración del acuífero, 
el tratamiento de aguas residuales, la instalación hidráulica con redes de drenaje separados, el re-uso 
de aguas grises, entre otras. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Dirección General de 
Planeación y Coordinación de Políticas-sma y ALDF 

Corresponsable: sACM 

Plazo: corto plazo 


674.  Difundir e impulsar el cumplimiento de las nuevas disposiciones en materia de cosecha de agua 
de Iuvia, que se adicionaron a la LADF en 2008. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, sma y sos 

Corresponsables: ALDF y SACM 

Plazos: corto plazo (difusión de disposiciones) y permanente (impulso al cumplimiento de las 
disposiciones) 


675. — Construir redes de drenaje separado (pluvial y residual), con la finalidad de utilizar el agua 
pluvial para limpieza en áreas de estacionamiento o infiltrarla al subsuelo; canalizar las aguas residuales 
a una planta de tratamiento para su posterior reuso en las instalaciones del proyecto. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacM y Dirección General de 
Obras Públicas-sos 
Plazo: mediano plazo 


676. Explorar la propuesta de construcción de una red de distribución de agua tratada para su 
reuso. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Construcción-sacm y Dirección General de 
Obras Públicas-sos 
Plazo: corto plazo 


677. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para las acciones relacionadas con las plantas de trata- 
miento existentes. 





10 Tdem. 


Responsables: Dirección General-sacm, Subsecretaría de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fomentar buenas prácticas sociales en materia de uso y aprovechamiento 
racional del agua. 


Líneas de acción 


678. Diseúar, organizar e impulsar, mediante articulación institucional campaúas informativas de 
gran impacto, a través de medios masivos como radio y televisión, para fomentar: 


a) El uso eficiente y sustentable del agua, su importancia y valor real, la protección de 
las fuentes de agua y medidas para ahorrar y reducir sensiblemente el desperdicio de 
agua. 

b) uso de métodos alternativos de captación y aprovechamiento de aguas pluviales y residua- 
les, así como el uso de eco-tecnología nuevas y tradicionales. 

c) El enfoque de derechos humanos y la cultura del derecho al agua en la ciudadanía y el 
gobierno. 


Responsable: Dirección General de Comunicación Social-jg 

Corresponsables: sma, SACM, STC-Metro, SF, SE, SSDF, PAOT, Seduvi, ICyT y Delegaciones del 
D. E 

Plazos: corto plazo (disenar y organizar) y permanente (impulsar) 


679. Impulsar la investigación, desarrollo y producción de sistemas “cerrados” y/o tecnologias 
autosuficientes en materia de manejo de agua a diferentes escalas de implementación (ciudad, delega- 
ción, sector, colonia, barrio, conjunto) y normar su aplicación en el Reglamento de Construcciones 
del Distrito Federal para que, dependiendo de su impacto en la utilización del agua, la aplicación de 
estos sistemas sea obligatoria en los nuevos desarrollos; y para promover, en general en los edificios ya 
construidos, la incorporación y adaptación a estas nuevas tecnologias. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, sma y, Delegaciones del D. E 
Corresponsable: ICyT 


Plazo: corto plazo 


680. Producir folletos sencillos sobre opciones de construcción ecológica de viviendas para las y los 

Bá 
particulares, y distribuirlos a través de las Delegaciones del D. E cuando se tramitan los permisos de 
construcción. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


681. — Difundir los incentivos económicos y fiscales existentes para aquellas personas que desarrollen 
o inviertan en tecnología y en la utilización de ecotecnias, prácticas, o procesos que coadyuven a mejo- 
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rar el manejo integral de los recursos hídricos en industria, conjuntos habitacionales, etc. Promover 
incentivos fiscales que permitan la viabilidad económica de la inversión en las tecnologias para el aho- 
rro del agua. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Tesorería-sr, Dirección General 
de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Plazo: corto plazo 


682. —Generar y fomentar la generación de campaúas informativas que aborden integralmente los 
mensajes del derecho al agua, del no desperdício y la contaminación de las mismas, incluyendo el 
enfoque de género, con el apoyo de osc. 


Responsables: Dirección General de Comunicación social-jg 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


683. Definir y desarrollar acciones específicas para sensibilizar y capacitar a la población sobre el 
derecho al agua y los métodos alternativos para su captación y aprovechamiento. Poner énfasis en los 
contenidos de género, cuidando que los mensajes no reproduzcan la idea de que las mujeres las únicas 
responsables del cuidado del agua. 


Responsable: Titular-sma 

Corresponsables: IcyT e Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (definir acciones de sensibilización y capacitación) y permanente (desarro- 
llar acciones) 


684. — Cambiar a un sistema de medidores en industria, comercio y vivienda, para que las personas 
sepan cuánto consumen y puedan aprovechar racionalmente el agua. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazo: mediano plazo 


685. — Articular redes sociales y académicas para la incorporación y difusión de la cultura de capta- 
ción y aprovechamiento de agua de Iluvia recuperando los conocimientos, aprendizajes, y experiencias 
nacionales e internacionales. 


Responsables: Delegaciones del D.F y Dirección General de Planeación y Coordinación de 
Políticas-sma 
Plazo: corto plazo 


686. | Impulsar con participación de organizaciones de la sociedad civil acciones de difusión e infor- 
mación sobre el derecho humano al agua. 


Responsables: CDHDE y Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


687. Promover el uso de dispositivos ahorradores de agua en sanitarios, regaderas, lavabos, en do- 
micilios y edificios públicos como lo indican las Normas Técnicas Complementarias para el Proyecto 
Arquitectónico del Reglamento de Construcciones para el Distrito Federal. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Plazos: corto plazo (promoción) y permanente (continuar la promoción) 


Estrategia Incrementar y fortalecer la cooperación, coordinación y articulación entre el 
GDF, el Área metropolitana y el Gobierno federal para la definición de una 
política de gestión integral del agua. 


Líneas de acción 


688. —Establecer mecanismos efectivos para mejorar el funcionamiento de la Comisión de Agua y 
Drenaje del Área Metropolitana y aumentar acciones concertadas con respecto al aprovechamiento 
y conservación de los recursos naturales de la Cuenca del Valle de México, en coordinación con la 
Conagua. Asimismo establecer las acciones necesarias para Ilevar a cabo un manejo integral de la cuen- 
ca por medio de coordinación entre las instituciones involucradas en el Consejo de Cuenca del Valle 
de México y Río Tula. 


Responsables: Dirección General-sacm, Subsecretaría de Coordinación Metropolitana y Enlace 
Gubernamental-sc y Comisión de Agua y Drenaje del Área Metropolitana. 

Plazos: corto plazo (establecimiento de mecanismos y coordinación) y permanente (coordina- 
ción y manejo integral) 


689.  Estudiar la propuesta de creación de un organismo único para la Zona Metropolitana del Valle 
de México encargado de la gestión del agua, con competencias y jurisdicciones claras, a fin de buscar 
la simplificación legal y administrativa y rendir un mejor y más eficaz servicio en el aprovechamiento 
y distribución del agua. Hacerlo en coordinación con la Conagua y el Gobierno del Estado de México. 
Considerar establecer un sistema regulador a nivel metropolitano para el manejo eficiente del agua, 
favoreciendo la corresponsabilidad en la materia con los municipios mexiquenses. Analizar si se requie- 
ren ampliar las atribuciones del Consejo de Cuenca del Valle de México. 


Responsables: Dirección General-sacm, Subsecretaría de Coordinación Metropolitana y Enlace 
Gubernamental-sc, Comisión de Agua y Drenaje del Área Metropolitana y ALDF 
Plazo: corto plazo 


690. — Establecer en el artículo 20 de la LADF las facultades y obligaciones que deben tener las instan- 
cias correspondientes del Distrito Federal para que se coordinen con los Consejos de Cuenca de los que 
forme parte el D. F —y a los que hace referencia el Art. 23, Fr. VII) de la Ley de Aguas Nacionales (LAN)— 
para conducir la política hídrica como un área estratégica asegurando su uso racional, sujeto siempre a 
la disponibilidad del recurso hídrico y garantizando suficiencia para las futuras generaciones. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 
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Adotar 
medidas que 
possibilitem o 
acesso das 
pessoas 
portadoras de 
deficiências às 
informações 
veiculadas 
pelos meios 
de 
comunicação. 


270. Adotar 
medidas que 
possibilitem o 
acesso das 
pessoas 
portadoras de 
deficiência às 
informações 
veiculadas em 
todos os meios 


de comunicação. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


155. Assegurar a regulamentação e 
a efetiva aplicação das normas 
nacionais e internacionais vigentes, 
para que os meios de comunicação 
e informação sejam acessíveis 
quanto ao atendimento das diversas 
necessidades da pessoa com 
deficiência, em especial em sites, 
publicações em meio magnético, 
livros digitais falados, enfim, em 
odos os meios de comunicação de 
massa e de domínio público. 
176. Garantir que todas as 
pessoas com deficiência tenham 
acesso a todos os meios de 
comunicação e sejam 
contempladas pelas políticas 
públicas, de acordo com a 
legislação vigente. 
IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 
Promover o acesso: ao braile; às 


trabalho em elaboração permanente 


governamentais é ouvida e aprova a programação e execução das ações priorizadas. Durante a realização das reuniões 
do Conade, todos têm a oportunidade de opinar e acompanhar os ajustes que se fizerem necessários em decorrência 
dos recursos financeiros efetivamente liberados. 


A Ação Gestão e Administração do Programa (GAP) representou 17,55% dos empenhos liquidados do Programa. Os 
recursos utilizados foram para garantir infra-estrutura na realização de eventos e a participação de técnicos e 
convidados em reuniões, câmaras técnicas, conferências, grupos de trabalho, seminários, congressos, oficinas, 
fiscalização de projetos e outros. 


O monitoramento é realizado com a utilização de vários instrumentos, como: reuniões internas com a equipe técnica, 
com técnicos de outras instituições governamentais, com o Conade e a sociedade civil organizada; estabelecimento de 
parcerias na execução de ações para impulsionar a Política para a Inclusão da Pessoa com Deficiência no Processo de 
Desenvolvimento do País; visitas in loco às instituições que tenham ações apoiadas com recursos oriundos das ações de 
seus programas para acompanhamento da execução e o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, criado por 
Decreto e que busca disponibilizar as informações contidas em relatórios de gestão, entre outros documentos a todos os 
interessados. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 26- Secretarias Especiais, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 268. 


No âmbito do Programa Nacional de Acessibilidade, a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (CORDE-SEDH/PR) 
tem como ação prioritária o acompanhamento da Implementação do Decreto nº 5.296/2004 - Acessibilidade. 

Em abril de 2007, a CORDE enviou à Casa Civil uma proposta de alteração do Decreto de Acessibilidade, assinada pelo 
Ministro das Comunicações e pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos a fim inserir a previsão de acessibilidade na 
TV por assinatura. Até o presente momento, a aguarda o posicionamento da Consultoria Jurídica da Casa Civil e do MC. 
(Fonte: Relatório de Gestão 2007, Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência-SEDH/ 
PR). 
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691. Modificar los términos del artículo 21 en los que se establece que son instrumentos de política 
de gestión integral la planeación, los criterios técnicos y las normas ambientales, para establecer que la 
gestión integral deberá sujetarse a los instrumentos de planeación, los criterios técnicos y garantizar la 
participación ciudadana. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


692. — Reformular el Programa de Manejo Sustentable del Agua para la Ciudad de México para que 
sea un programa de manejo integral con enfoque de derechos humanos y con una visión de Cuenca. 
Asimismo impulsar en la implementación del mismo una coordinación eficaz entre las siguientes enti- 
dades: Gobierno del Estado de México, Conagua (Organismo de Cuenca Valle de México), Consejo de 
Cuenca Valle de México, Comisiones de Cuenca (en particular, Valle de Bravo; Laguna de Tecomulco; 
Presa de Guadalupe), Comités de Cuenca (en particular el de Cafada de Madero), Comité Técnico de 
Aguas Subterráneas (Cotas) osc e instituciones académicas. 


Responsable: Dirección General-sscm 
Plazo: corto plazo 


693. Revisar el Plan para el Saneamiento de la Cuenca del Valle de México del Gobierno Federal, 
que tiene una visión a nivel cuenca sobre el manejo Integral y Sustentable del recurso y asegurar la 
coherencia con las acciones locales que se implementen en ese sentido. 


Responsable: sscM 
Plazo: corto plazo 


694. — Crear un mecanismo de coordinación intersecretarial en el cpr, que incluya a la Conagua, 
al Gobierno del Estado de México que contemple la participación de la sociedad civil, la academia, y 
a agencias del Sistema de Naciones Unidas como observadoras, para buscar soluciones equilibradas, 
articuladas, sustentables y justas en materia del derecho al agua, derecho a la vivienda y derecho a un 
medio ambiente sano. 


Responsables: yo, Subsecretaría de Coordinación Metropolitana y Enlace Gubernamental-sg 
Plazo: corto plazo 


695.  Favorecer la coordinación de instituciones de investigación, públicas, privadas y organizacio- 
nes de la sociedad civil en materia del agua para la creación del Instituto Multidisciplinario de Manejo 


integral y sustentable del agua para el Valle de México. 


Responsables: Titular-sacm y Titular-sma 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Reducir el caudal obtenido de trasvases fuera de la cuenca. 


Líneas de acción 


696. Buscar alternativas a los proyectos de trasvase entre cuencas para garantizar la disponibilidad 
de agua en la Ciudad de México reduciendo el impacto social y ambiental, en consulta con institucio- 
nes académicas, osc y movimientos sociales, y en coordinación con la Conagua. 


Responsables: Titular-sma y Titular-sacM 
Plazo: corto plazo 


697. Definir con participación de osc y comunidades afectadas por la importación de agua hacia 
el D. E, un programa de reparación del dafo causado sobre la disponibilidad y accesibilidad al recurso 


hídrico. 


Responsable: yg 
Plazos: corto plazo (definición del programa de reparación del dafio) y permanente (imple- 
mentación) 


Estrategia Promover la participación de la sociedad civil en el diseno, seguimiento y 
evaluación de las políticas públicas del sscm y de las Delegaciones del D. F. 
para promover una gestión democrática del agua. 


Líneas de acción 


698. Establecer mecanismos de participación efectiva de organizaciones civiles, organizaciones 
sociales, comunitarias, de mujeres y representantes barriales y de colonias para el diseho, seguimiento, 
y evaluación de políticas y acciones en materia de agua, asegurando condiciones adecuadas de consulta 
e información oportuna, accesible y comprensible. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicio a Usuarios-sscm y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


699. Impulsar la realización de diagnósticos participativos a nivel comunitario con enfoque de 
género acerca de la situación que guarda el derecho al agua, con apoyo de la academia, osc"! y agencias 
especializadas del Sistema de Naciones Unidas. 


Responsables: Dirección General-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


700. — Incorporar en el Consejo Directivo del sacM a representantes de osc, de la academia y del 
Sistema de Naciones Unidas que tengan el enfoque de derechos humanos y no discriminación e igual- 
dad, revisando su conformación, lineamientos y funcionamiento. 





1 Existen metodologias para realizar el diagnóstico de la situación del agua con enfoque de género, como la Ilamada la Agenda Azul de las 
Mujeres, de la Red de Género y Medio Ambiente, 2006. 
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Responsable: Dirección General-sscm 


Plazo: corto plazo 


701. — Generar un programa de contraloría ciudadana y barrial para el sistema hidrológico de cada 


zona, incluyendo pozos y plantas potabilizadoras, por medio del cual se les capacite y se brinden 


mecanismos de exigibilidad, así como garantías de protección personal para que puedan denunciar con 


libertad las irregularidades que observen, conociendo la base legislativa y regulatoria. 


Responsables: Dirección General-sscm y Coordinación de Participación Ciudadana 


Corresponsables: psoT, Contraloría General y Prosoc 


Plazo: corto plazo 


702. — “Iransparentar y hacer accesible la información sobre los recursos presupuestales en materia de 


agua en el Distrito Federal para facilitar el seguimiento y la evaluación por parte de las osc y la aca- 


demia. 


Responsables: Dirección General Administrativa-sacm y Subsecretaría de Egresos-sr 


Plazos: corto plazo (transparentar y hacer accesible la información) y permanente (continuar 


la acción y seguimiento y evaluación) 


15.2 Disponibilidad-abastecimiento de agua continuo y suficiente 


Objetivo específico 


Justificación! 


Estrategia 


Garantizar que el abastecimiento de agua sea continuo y suficiente para usos 
domésticos y personales sin discriminación. La cantidad de agua disponible 
para cada persona debe corresponder, como mínimo, a las directrices de la 
Organización Mundial de la Salud (oms) que estima que se requieren entre 50 y 
100 litros diarios por persona.!? 


El componente de disponibilidad de agua potable no está debidamente recono- 
cido en la Ley de Aguas del pr. Por otra parte, el volumen de agua suministrada 
y consumida entre las Delegaciones del D. F. presenta patrones de inequidad que 
afectan más a las zonas de marginación. Más de un millón de personas prove- 
nientes de las Delegaciones Gustavo A. Madero, Álvaro Obregón, Cuajimalpa, 
Iztapalapa, Xochimilco y Tlalpan no tienen acceso a un suministro continuo y 
suficiente de agua potable. 


Ante esta situación, se requiere explorar alternativas para garantizar la distri- 
bución equitativa de los recursos hídricos, que incluyan acciones legislativas y de 
política pública integral con enfoque de derechos humanos. 


Garantizar una distribución equitativa y racional de los recursos hídricos para 
que todas las Delegaciones del Distrito Federal gocen equitativamente de ellos. 





12 oNU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 15, párrafo 12 a). 


13 Vide supra n. 2. 


Líneas de acción 


703. Realizar y difundir estudios sobre el consumo y el abastecimiento de agua en la ciudad, a partir 
de sistemas de macro y micro medición, con participación de instituciones académicas y otros actores 
expertos en el tema. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacM 
Corresponsable: ICyT 


Plazo: corto plazo 


704.  Monitorear y evaluar los resultados de los grandes proyectos de infraestructura hidráulica que 
el sacm está llevando a cabo y sus impactos en relación con la disponibilidad de agua; entre otros, el 
acueducto para suministrar agua a la parte alta de Santa Catarina, obras en la parte alta de Tlalpan, la 
sustitución de pozos en la delegación Gustavo A. Madero, el programa de sectorización. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


705. — Estudiar, discutir y analizar, a través de un proceso intersectorial y ampliamente participativo e 
interdisciplinario, la pertinencia, justificación y viabilidad de la propuesta de control del flujo de agua 
vía válvulas en la red para lograr la distribución equitativa del vital líquido entre las distintas demar- 
caciones territoriales, así como las estrategias de comunicación más convenientes para lograr respaldo 
social. Considerar en la propuesta las necesidades de género, en particular de las mujeres, en el sentido 
de horas hábiles para la apertura de las válvulas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. E 
Corresponsables: Inmujeres-DF, y Prosoc 
Plazo: corto plazo 


706.  Analizar participativamente la pertinencia de completar el circuito del acuaférico con el pro- 
pósito de distribuir de manera más equitativa el agua en el Valle de México. 


Responsable: Dirección General-sscm 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Impulsar la armonización de la legislación local y federal con la normativi- 
dad internacional en materia del derecho humano al agua. 


Líneas de acción 


707. Incluir en la LADF una referencia a la dotación de agua para consumo humano promedio míni- 
ma apegada a las Directrices de la oms y eliminar la referencia al agua como un bien económico. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 
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708. Promover en el Congreso de la Unión el reconocimiento del derecho humano al agua en la 


Constitución Mexicana y en la legislación federal. 


Responsables: ALDF y JG 


Plazo: mediano plazo 


15.3 Accesibilidad física a las instalaciones de agua potable y drenaje!é 


Objetivo específico 


Justificaciónio 


Estrategia 


Garantizar que las instalaciones y los servicios de agua potable y drenaje estén al 
alcance físico de todos los sectores de la población, en cada hogar, plantel educa- 
tivo o lugar de trabajo.!> 


El Distrito Federal presenta un déficit en la cobertura de la red pública de sumi- 
nistro de agua potable y de drenaje, lo que ocasiona que un número importante 
de viviendas carezca de agua potable entubada y servicios de saneamiento apropia- 
dos. Asimismo, las personas que habitan en asentamientos irregulares no tienen 
acceso a agua potable ni al saneamiento. Por otra parte, el agua que suministran 
el sacM y las Delegaciones del D. F. a través de carros, tanques y pipas no es sufi- 
ciente, ni tiene la calidad adecuada para el consumo humano. 


Es necesario incrementar la cobertura de la red pública de suministro de agua 
potable y de drenaje, para llegar a zonas aisladas, nuevos núcleos de población 
cuidando el equilibrio ecológico y el abastecimiento a grupos en situación de 
discriminación o exclusión en el Distrito Federal. 


Se requiere trasparentar y destinar recursos suficientes para los programas de 
reparto de agua a personas no conectadas a la red pública, de tal forma que se 
puedan fortalecer y ampliar los programas de suministro de garrafones y pipas de 
agua dirigidos a las personas que no tienen acceso a la red pública; incluyendo a 
las personas que habitan en asentamientos irregulares, asunto sobre el cual tam- 
bién hace falta revisar la legislación y mejorar la coordinación para la búsqueda 
de alternativas entre diversas instancias públicas del pr, particularmente las 
responsables en materia de agua, vivienda y medio ambiente. 


En este sentido, se deben impulsar acciones para proteger el suelo de conser- 
vación y de recarga del acuífero de nuevos asentamientos, así como procesos de 
articulación gobierno-sociedad civil en acciones técnicas, culturales y sociales para 
que tales asentamientos tengan agua por una vía alternativa y de manejo susten- 
table de los recursos. 


Incrementar la cobertura de la red pública de suministro de agua potable y 
de drenaje en la ciudad considerando el enfoque de sustentabilidad. 





14 Vide infra capítulo 16. Derecho a la vivienda adecuada. 
15 Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, op. cit., párrafo 12 c) i). 


16 Vide supra n. 2. 


Líneas de acción 


709. Construir, con la colaboración de instituciones académicas, mecanismos tecnológicamente 
apropiados para el abastecimiento sustentable de agua potable y saneamiento en zonas que no cuentan 


con estos servicios. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


710. — Abrir conexiones domiciliarias a la red pública para cada vivienda, incluyendo nuevos núcleos 
de población que no se encuentren en zonas de riesgo o conservación y cumplan con los requisitos de 


instalación. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacM 
Plazo: corto plazo 


711.  Agilizar los trámites para abrir nuevas conexiones domiciliarias, incluyendo la instalación de 
tomas de agua aún cuando no se tengan las escrituras de la vivienda, siempre y cuando no se encuen- 


tren en zonas de riesgo o conservación. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


712. Revisar la normatividad y los programas para el abastecimiento de agua de nuevos núcleos de 
población que no se encuentren en zonas de riesgo o conservación, tomando en cuenta el enfoque de 
sustentabilidad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


713. Revisar desde los enfoques de derechos humanos y género las modalidades y horarios actuales 
de tandeo, analizando con osc expertas en agua, derechos humanos y género las de apertura de válvulas 
en horas hábiles y la atención especial en materia de servicios básicos. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el acceso al agua potable suficiente de calidad, a precio razonable 
y sin discriminación para las personas que no tienen acceso a la red pública 
de suministro de agua. 


Líneas de acción 


714. Ampliar la cobertura del programa de reparto de botellas y/o garrafones del sacm y pipas de 
agua, a precio subsidiado, para atender temporalmente a las personas que todavía no son conectadas a 
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la red pública o que aún no cuentan con un servicio de suministro continuo, suficiente y/o de calidad, 
con especial atención a las y los adultos mayores que viven solos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Dirección General-pir-DF (vía Cooperativas de Agua) y IAAM 
Plazo: corto plazo 


715. — Impulsar un programa de acciones específicas para garantizar la accesibilidad del agua en can- 
tidad y calidad suficiente para los diferentes grupos en situación de discriminación y/o exclusión en el 
Distrito Federal, víctimas de desastres naturales, y personas sin suministro de agua por causa de mante- 
nimiento del sistema que implica cierre del suministro, fortaleciendo también las acciones existentes. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Corresponsables: Injuve, Inmujeres-DF, IAAM, DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


716. — Aprobar recursos para los programas de reparto de agua en garrafones a personas no conec- 
tadas a la red pública para garantizar el agua a personas y grupos en situación de discriminación y/o 
exclusión, víctimas de desastres naturales, y personas sin suministro de agua por causa de manteni- 
miento del sistema que implica cierre del suministro. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el acceso al agua potable suficiente de calidad, a precio razonable y 
sin discriminación para las personas que viven en asentamientos irregulares. !” 


Líneas de acción 


717. Buscar y concertar alternativas de política pública para atender oportuna y adecuadamen- 
te, con enfoque de derechos humanos y de sustentabilidad, la problemática del acceso al agua de la 
población en asentamientos irregulares, considerando, entre otras acciones, la repartición de botellas y 
garrafones del sacM y pipas de agua a precio subsidiado. 


Responsable: ya 
Plazo: corto plazo 


718. Revisar y en su caso reformar, desde un enfoque de derechos humanos, de género y de susten- 
tabilidad, la LADF y la Ley de Desarrollo Urbano del Distrito Federal (LDuDF) en materia de abasto de 
agua en asentamientos humanos irregulares. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 





17 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano y Vide infra capítulo 16.Derecho a la vivienda adecuada. 


719. — Impulsar acuerdos con personas, organizaciones sociales y comunidades asentadas en zonas 
que no sean de riesgo, reserva o zonas de recarga, para dar asesoría en técnicas alternativas de captación 
y aprovechamiento del agua, así como para impulsar la elaboración de estudios que permitan identifi- 
car aquellas zonas en las que sí se pueda entubar el agua para ser suministrada por la red pública. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sg, Dirección General de Administración Urbana- 
Seduvi y Delegaciones del D. F 

Corresponsables: SMA y SACM 

Plazos: corto plazo (construcción e implementación de acuerdos) permanente (continuación 
de acuerdos e implementación) 


720. — Definir con participación de la sociedad civil una estrategia y acciones articuladas en materia 
ambiental, de vivienda y agua para abordar y resolver la tensión entre asentamientos, impacto ambien- 
tal, y sobreexplotación del acuífero, impulsando un proceso de articulación gobierno-sociedad civil en 
acciones técnicas, culturales y sociales para que tales asentamientos logren el acceso al agua por una vía 
alternativa a la red pública con manejo sustentable de los recursos naturales. 


Responsables: Dirección General de Operación-sacm, Dirección General de Regulación Am- 
biental-sma, Dirección General de Administración Urbana-Seduvi y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


721. — Disenar e implementar de manera coordinada entre las autoridades de desarrollo urbano, 
vivienda y medio ambiente, una política integral que frene la urbanización del suelo de conservación, 
fundamental para la recarga del acuífero. Dicha política debe incluir acciones para informar y con- 
cientizar a la población, a las organizaciones sociales y a las desarrolladoras de vivienda, para evitar 
asentamientos en zona de recarga y desarrollar eco-tecnias y otras alternativas para asentamientos ya 
consolidados en dichas zonas. 


Responsables: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jo 
Plazos: corto plazo (diseno de política integral) y permanente (implementación) 


722. Promover desde las autoridades respectivas un diálogo interinstitucional con las facultades 
de arquitectura e ingeniería para que se tome debida cuenta de la problemática en torno al agua y la 
planeación urbana, y para que se incorpore una materia de derechos humanos aterrizada a vivienda, 
desarrollo, agua y medio ambiente sano. 


Responsables: Titular-Seduvi, Titular-sma y Titular-sacM 
Plazo: mediano plazo 


15.4 Calidad de los servicios de atención a las y los usuarios 


Objetivo específico "Todos los servicios e instalaciones de agua deben ser de calidad suficiente, y cul- 
turalmente adecuados.!8 





18 Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, op.cit., párrafo 12 c) i). 
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Justificación!? Las y los usuarias/os manifiestan reclamos en relación al servicio de suministro de 
agua y de cobro, especialmente por la atención deficiente por parte del personal 
de las empresas concesionarias, que en raras ocasiones les ofrece orientación so- 
bre su situación jurídica o posibles alternativas de pago que ofrece el Código Finan- 
ciero del Distrito Federal (por ejemplo, el pago en especie o los pagos diferidos). 


Por otra parte, no se han desarrollado las vías jurisdiccionales apropiadas para 
defender el derecho al agua. Frente a estos problemas, es necesario por un lado, 
mejorar los servicios de cobro y atención a los usuarios/as, así como capacitar a 
las y los servidores públicos en el enfoque de derechos humanos. Por otro lado, 
fortalecer a la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal (cDHDF) y 
a la Procuraduría Ambiental y del Ordenamiento Territorial del Distrito Federal 
(PAOT) en sus capacidades de atender y resolver denuncias por afectaciones al 
derecho humano al agua por parte de autoridades y empresas concesionarias. 


Estrategia Mejorar la calidad de los servicios de cobro y atención a las y los usuarias. 


Líneas de acción 


723. —Llevar a cabo más encuestas de satisfacción a usuarias/os del servicio del agua, como la prac- 
ticada por el Observatorio Ciudadano de la Ciudad de México, y publicar sus resultados. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios a Usuarios-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


724. Instalar módulos de información y orientación jurídica para la atención de las y los usuarios en 
las oficinas dependientes de las agencias concesionarias del servicio de agua, con el fin de dar a conocer 
los diversos mecanismos, modalidades de pago y beneficios fiscales que establece el Código Financiero 
del Distrito Federal, así como las alternativas de pago a las y los usuarios con adeudos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios a Usuarios-sacm y Tesorería-s 
Plazo: corto plazo 


725. — Llevar a cabo capacitación para el personal de ventanilla del sacm y de la Tesorería, así como 
de las oficinas de atención a usuarios de las empresas concesionarias, sobre trato amable, no discrimi- 
natorio y derechos humanos, que incluya dar acceso prioritario en las filas a personas adultos mayores, 
personas con discapacidad y mujeres embarazadas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios a Usuarios-sacm y Tesorería-s 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (continuación de la acción) 


726. Fortalecer a la cDHDE, a la Prosoc y a la pAOT para procesar denuncias por afectaciones al 
derecho humano al agua por parte de autoridades y empresas concesionarias. 





19 Vide supra n.2. 
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Responsables: cDHDF, pAOT, Subprocuraduría de Defensa y Exigibilidad de los Derechos 
Ciudadanos-Prosoc 
Plazo: corto plazo 


727. Revisar y reforzar las competencias de la pAOT, en particular para que sus resoluciones tengan 
carácter vinculante. 


Capítulo 15. Derecho al agua 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


728.  Difundir el nombre y responsabilidad comprobada de las empresas concesionarias de servicios 
del sscm que hayan incumplido obligaciones administrativas. 


Responsables: SACM, JG y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


729. Instalar el Sistema de Enlaces Operativos para la Atención de la Queja Ciudadana con la fina- 
lidad de coadyuvar en la canalización de denuncias relacionadas con las violaciones al derecho al agua 
y contribuir a la exigibilidad del mismo. 


Responsable: Subprocuraduría de Defensa y Exigibilidad de los Derechos Ciudadanos-Prosoc 
Plazo: corto plazo 


15.5 Calidad del agua? 


Objetivo específico. Garantizar que el agua sea salubre, sin microorganismos o sustancias químicas o 
radiactivas y que tenga un color, un olor y un sabor aceptables.?! 


Justificación?? Es preocupante la contaminación de los cuerpos de agua del Valle de México 
a causa de desechos industriales, basureros y unidades habitacionales. El trata- 
miento de aguas residuales está muy poco desarrollado en el Distrito Federal. Un 
problema adicional de calidad del agua es la falta de actualización microbiológica 
de la Norma Oficial Mexicana (NOM) 127-SSA1-1994, la cual no mide, por 
ejemplo, el rotavirus ni la Helicobacter pylori, asociados a enfermedades diarreicas, 
úlceras y câncer gástrico, respectivamente; tampoco mide otros compuestos orgá- 
nicos sintéticos provenientes de residuos industriales. 


En algunas zonas de la cuidad, el agua suministrada por el sacm no es limpia, 
no es de calidad. La contaminación del agua es causa importante de la morbilidad 
y mortalidad de los capitalinas/os, en particular de nifios y nifias, causadas por 
enfermedades como las gastrointestinales. También hay poco control sobre las 
actividades de las empresas embotelladoras. 





2 Vide supra capítulo 14.Derecho a un medio ambiente sano, Vide infra capítulo19. Derecho a la salud. 
21 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, párrafo 12 c) i). 
2 Vide supra n. 2. 


182. Conceber 
sistemas de 
informações 
com a 
definição de 
bases de 
dados 
relativamente 
a pessoas 
portadores de 
deficiência, à 
legislação, 
ajudas 
técnicas, 
bibliografia e 
capacitação 
na área de 
reabilitação e 
atendimento 


271. Estender a 
estados e 
municípios o 
Sistema Nacional 
de Informações 
sobre 

Deficiência — SIC 
ORDE. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


línguas brasileiras de sinais, às 
lupas, etc. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 


Considerando que o 
segmento das pessoas 
portadoras de deficiência são 
historicamente discriminadas; 
considerando ainda que este 
segmento não tem seus 
direitos essenciais atendidos 
nas políticas gerais e 
setoriais; e considerando que 
o Brasil é signatário da 
Convenção da OEA contra 
todas formas de 
discriminação contra as 
pessoas portadoras de 
deficiência, resolve: que as 
pessoas portadoras de 
deficiência são sujeitas de 
direitos e como tal deverão 
estar contemplados no 
âmbito do Sistema Nacional 
de Direitos Humanos, 
respeitadas as suas 
especificidades funcionais e 
potencialidades. 


Facilitar o acesso total ao 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta refere-se à ação Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência (SICORDE) 
do Programa de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, no âmbito dos Planos 
Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, cujo objetivo é assegurar os direitos e combater a discriminação contra 
pessoas com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. A ação trata do 
gerencimento do SICORDE, garantindo o funcionamento adequado, bem como sua descentralização e implantação em 
ambito regional. Visa a manter e ampliar a infra-estrutura física e tecnológica do sistema, garantindo um sistema 
integrado de informações, bem como descentralizado para os Estados e os municípios, com o propósito de impulsionar 
a organização da informação em âmbito regional e local, fortalecer a democratização da informação e da construção de 
uma rede nacional de cooperação. A ação tem como indicador a manutenção do sistema. O SICORDE é composto de 
acervo legislativo, dados estatísticos, artigos, estudos, temas mais procurados, lista de entidades, link para os parceiros 
e outras páginas não comerciais, relatórios de gestão, convênios celebrados etc. O sistema foi mantido normalmente ao 
longo do ano de 2007. 





351 


382 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Respecto al acceso a la información gubernamental, las limitaciones tienen que 
ver con la escasez, la falta de detalle, desglose y actualización de la misma, particu- 
larmente, no existe información detallada para la población, sobre la calidad del 
agua distribuida por la tubería. 


Los desafios en materia de calidad del agua son grandes, por lo que se deben 
impulsar, estrategias de armonización normativa en la materia, de monitoreo 
permanente de la contaminación del agua y de prevención de las enfermedades 
causadas por ésta. Se requiere trasparentar y destinar recursos suficientes para la 
ampliación de cobertura de las muestras y acciones de vigilancia permanente de 
la calidad del agua suministrada, y para la construcción y operación de plantas 
potabilizadoras; también se requiere mayor vigilancia de la calidad del agua de 
empresas embotelladoras. 


Estrategia Armonizar la normatividad en materia de calidad del agua con los estándares 
internacionales en la materia. 


Líneas de acción 


730. Promover la armonización de la LADF, las Normas Oficiales Mexicanas (NOM) y las Normas 
Ambientales del pr (NADF) sobre medición de calidad del agua para consumo humano con base en los 
estándares internacionales de calidad de la oms, en coordinación con la Secretaría de Salud del Distrito 
Federal (ssDE). 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


731. —Analizar la responsabilidad legal de las industrias y empresas sobre sus descargas de aguas 
residuales en el sistema de drenaje, y las mezclas altamente peligrosas que se forman. 


Responsables: Dirección General Jurídica-sma y Subprocuraduría de Defensa Ambiental-paor 
Plazo: corto plazo 


732. Fortalecer la normatividad correspondiente a la responsabilidad legal de las empresas por las 
descargas de aguas residuales en el sistema de drenaje y la contaminación de los acuíferos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


733. — Incentivar el uso racional del agua para propósitos industriales impulsando, la obligación de 
asegurar que el aprovechamiento no será en detrimento del consumo humano en términos de disponi- 
bilidad, asequibilidad y calidad. Establecer incentivos y responsabilidades legales, con un sistema de mo- 
nitoreo claro con atribuciones específicas para las y los servidores públicos encargados de supervisar su 
cumplimiento y sanciones para las empresas cuando no generen políticas de tratamiento de aguas o 


afecten en sentido negativo la calidad o disponibilidad del recurso hídrico. (Título Cuarto, de la conser- 
vación, aprovechamiento sustentable y prevención y control de la contaminación del agua de la LADF). 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Monitorear de forma permanente la calidad del agua. 


Líneas de acción 


734.  Mejorar la metodologia y medición del índice de calidad del agua en coordinación con uni- 
versidades para que identifique y mida los máximos permisibles de contaminación del agua y homo- 
geneizar los indicadores entre instituciones académicas y gobierno sobre la medición de la calidad del 
agua, tomando en cuenta resultados existentes del Icy en la zona sur. 


Responsables: Laboratorio Central de Xotepingo-sacM e ICyT 
Plazo: corto plazo 


735. — Monitorear el índice de calidad del agua en un programa conjunto gobierno-academia, 
promoviendo la colaboración del Instituto de Ecología de la UNAM, y hacer que esta información sea 
pública y accesible para la población de forma periódica. 


Responsables: Laboratorio Central de Xotepingo-sacM e ICyT 
Plazos: corto plazo (monitoreo y difusión de información) y permanente (monitoreo, colabo- 
ración y difusión de información) 


736. — Difundir regularmente información que sea accesible a la población respecto del índice de 
calidad del agua, en particular los resultados de las muestras que no fueron satisfactorias, precisando 
cuáles, en dónde fueron tomadas, cuáles son las causas de la contaminación, y cómo debe proceder 
para evitar enfermedades. Asimismo, facilitar la vigilancia ciudadana sobre la toma y análisis de las 
muestras. 


Responsable: Laboratorio Central de Xotepingo-sacm 
Plazos: corto plazo (difusión de información) y permanente (difusión de información y vigi- 
lancia) 


737. | Derivado del monitoreo de la calidad del agua, disefiar e implementar planes de contingencia 
ambiental, fortaleciendo las acciones existentes en casos de contaminación del agua, con atención 
especial a la población femenina, infantil y adulta mayor. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma, Dirección Ejecutiva de Ope- 
ración-sacm y Dirección General-DIF-DF 

Plazos: corto plazo (diseho de planes de contingencia) y permanente (implementación y se- 
guimiento) 
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738. Continuar y aumentar la realización de muestras para la vigilancia permanente de la calidad 
del agua de los pozos, tanques, plantas de bombeo, redes de conducción y distribución. 


Responsable: Laboratorio Central de Xotepingo-sacm 
Plazo: corto plazo 


739. Etiquetar y aprobar un incremento presupuestal para la ampliación de cobertura de las mues- 
tras y acciones de vigilancia permanente de la calidad del agua. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


740. — Disefar un programa que incluya investigación, inspección y regulación de empresas e indus- 
trias que no se hacen responsables de sus descargas de aguas residuales y las mezclas altamente peligro- 
sas que se forman. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma 
Plazo: corto plazo 


741. — Completar el análisis de la propuesta de norma PROY-NADE-012-AGUA-2007, en materia 
de descarga de aguas residuales al sistema de drenaje y alcantarillado para su pronta aplicación. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma 
Plazo: corto plazo 


742. Desarrollar y hacer accesibles estadísticas desagregadas por sexo, sobre acceso y calidad del 
agua en el Distrito Federal 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazos: corto plazo (desarrollo) y permanente (actualización) 


Estrategia Mejorar la calidad del agua suministrada a la población capitalina. 


Líneas de acción 


743. Etiquetar e incrementar el presupuesto para la construcción y operación de plantas potabili- 
zadoras. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


744. Ampliar mediciones de la calidad del agua a pie de pozo y después de la potabilización, y 
publicar las cifras de manera accesible para que la comunidad pueda ejercer una contraloría ciudadana 
en este campo. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazo: corto plazo 


745. Ampliar los programas existentes de distribución de pipas y garrafones gratuitos para proveer 
de agua potable en cantidad suficiente, de calidad, de forma gratuita y sin discriminación, a la pobla- 
ción que no tiene acceso a agua limpia, con especial énfasis en las mujeres, las nifias y los nifios y la 
población adulta mayor. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Corresponsables: DIE-DF, Inmujeres-DF, IAAM 
Plazos: corto plazo (ampliación de programas) y permanente (implementación) 


746. — Generar herramientas de medición de calidad del agua sencillas, de bajo costo, y fácil aplica- 
ción a nivel domiciliario, para que las familias sepan si es suficiente filtrar y/o hervir el agua para que 
tenga la calidad adecuada para la higiene personal y el consumo humano. 


Responsable: Laboratorio Central de Xotepingo-sacm 
Plazo: corto plazo 


747. | Disefar, con la colaboración de instituciones académicas, técnicas de potabilización que no se 
circunscriban exclusivamente a la cloración. 


Responsables: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm 
Corresponsable: ICyT 


Plazo: mediano plazo 


748. —Supervisar la calidad de agua que consumen las personas que no están conectadas a la red 
pública y definir políticas para mejorar su calidad. 


Responsable: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm 
Plazos: corto plazo (supervisión y definición de políticas) y permanente (supervisión y segui- 
miento) 


749. Fomentar que las embotelladoras barriales dejen de ser clandestinas y se formalicen y regula- 
ricen, para poder realizar un mayor control de calidad del agua. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-sacm 
Plazos: corto plazo (regularización de embotelladoras) y permanente (continuación de la 
acción y segumiento) 


750. — Mejorar la calidad del agua mediante el mantenimiento y la operación adecuada de las plantas 
potabilizadoras, la perforación de nuevos pozos en acuíferos de buena calidad y procurar la extracción 
sustentable en coordinación con las instancias federales. 


Responsable: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm 
Plazos: corto plazo (mantenimiento y operación de plantas, perforación de pozos) y perma- 
nente (continuación de las acciones) 
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Estrategia Prevenir enfermedades relacionadas con la contaminación del agua.? 


Líneas de acción 


Fer 


Disefiar e implementar un programa integral para prevenir, atender, tratar y controlar las 


enfermedades asociadas a la contaminación del agua. 


era 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. F 
Plazo: corto plazo 


Disenar y realizar campaúas preventivas que incluyan ideas para purificar el agua en el hogar, 


para que la gente pueda implementar medidas de auto-cuidado. 


REA 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. F 
Plazos: corto plazo (diseno de campafas) y permanente (implementación) 


Hacer un estudio sobre el impacto en la salud del riego de sembradíos de hortalizas y verduras 


con aguas negras tratadas, difundir la información de manera clara y sencilla y establecer un programa 


adecuado de aprovechamiento de esta agua. 


754. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Agua Potable y Potabilización-sacm 

Corresponsables: sscm, Delegaciones del D. F e Icyr 

Plazo: corto plazo 


Desarrollar acciones preventivas y de sensibilización para que la población conozca las enfer- 


medades relacionadas con el agua contaminada y pueda tomar las medidas adecuadas. 


755. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial, Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: ICyT 

Plazo: corto plazo 


Diseniar, impulsar y difundir un programa de aprovechamiento de aguas negras tratadas que 


considere acciones sin impacto en la salud. 


Responsables: Dirección General de Agua Potable y Potabilización-sacm, Dirección General de 
Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Plazo: mediano plazo 





23 Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud, vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano. Vide infra capítulo 22. Derechos 


de la infancia y capítulo 24 Derechos de los pueblos indígenas. 


Estrategia Vigilar la calidad del agua suministrada por las empresas embotelladoras 
grandes y pequefias. 


Líneas de acción 


756.  Sancionar las infracciones legales cometidas por las embotelladoras, sobre todo por las pequefas 
embotelladoras o purificadoras que se instalan en viviendas o las que hacen conexiones clandestinas. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco 
Plazos: corto plazo (sanción) y permanente (sanción y seguimiento) 


757.  Crear mecanismos más efectivos para que las embotelladoras paguen los derechos correspon- 
dientes para el uso comercial del agua. 


Responsable: Tesorería-sr 
Plazos: corto plazo (creación de mecanismos) y permanente (implementación) 


758. — Disenar e impulsar un programa de certificación oficial de empresas embotelladoras para dar 
más seguridad a las personas y sancionar las actividades comerciales que pudieran resultar en vulnera- 
ción del derecho humano al agua. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco 
Plazos: corto plazo (diseno de programa) y permanente (implementación y sanción) 


Estrategia Fomentar la participación social en el mejoramiento de la calidad del agua. 


LÍNEAS DE ACCIÓN 


759. — Impulsar la etiquetación presupuestal específica para el cuidado y preservación del agua con 
enfoque de género, que tome en cuenta tanto la calidad como acciones culturalmente adecuadas. 


Responsables: Dirección de Administración-sacm y Subsecretaria de Egresos-sF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


760. — Impulsar programas que garanticen la participación ciudadana, particularmente de las muje- 
res, en las políticas de salubridad del agua y de saneamiento en el Distrito Federal, especialmente en 
sus zonas rurales, de riego, y humedales. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec, Dirección General de Asuntos 
Agrarios-sc y Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Plazo: mediano plazo 
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15.6 Accesibilidad económica 


Objetivo específico. Garantizar que los costos y cargos directos e indirectos asociados con el abaste- 
cimiento de agua sean asequibles para todas las personas sin discriminación y no 
comprometan ni pongan en peligro el ejercicio de otros derechos reconocidos en 
el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales.2é 


Justificación? El sistema de tarifas existente en materia de agua no es equitativo y no permite 
orientar adecuadamente los subsidios al consumo social. Hace falta ampliar las 
medidas de apoyo para zonas con problemas de suministro y escasos recursos. Por 
lo tanto, es fundamental discutir y definir participativamente la reestructuración 
de las tarifas con base en criterios apropiados, que incorporen los enfoques de 
derechos humanos y de sustentabilidad, y difundir mayor información sobre 
tarifas, así como fomentar la corresponsabilidad social, empresarial y pública en 
el pago del servicio. 


Por otra parte, se deben implementar métodos con facilidades de pago o sub- 
sidios para las colonias y zonas con problemas de suministro de agua y escasos 
recursos económicos, al tiempo que se difunden y amplían las acciones de protec- 
ción de la población contra la suspensión del suministro de agua. 


Estrategia Establecer un sistema de tarifas equitativo. 


Líneas de acción 


761. — Conformar un espacio amplio de reflexión y discusión con autoridades del cr, la ALDE, ins- 
tituciones académicas y osc sobre la reestructuración de las tarifas de agua, asegurando que la reforma 
al sistema tarifario se haga de conformidad con el Pacto Internacional de los Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (prDESC) y la Observación General núm.15 del Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales de Naciones Unidas que vigila el cumplimiento del piDESC.?ó 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios al Usuario-sacm, Tesorería-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


762. — Estudiar las ventajas y desventajas de diversos criterios para reestructurar el sistema de tarifas; 
entre ellos: 


a) Tarifa baja, media y alta por rangos o franjas de consumo, similar a la diferenciación actual 
de tarifas, para garantizar igual acceso a cierta cantidad de agua a un determinado costo. 
b) pero fijando topes con criterios de sustentabilidad. 





24 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, op. cit., párrafo 12 c) 
ii. 

3 Vide supra n. 2. 

2% Vide infra capítulo 16. Derecho a la vivienda adecuada. 


c) Reducción de tarifas por servicios ambientales. 

d) Aumento de tarifas para pagar servicios ambientales. 

e) Reducción de tarifas por aplicación de eco-tecnias y ahorro en el consumo. 

f) Exenciones de pago por falta de calidad. 

g) Tarifas diferenciadas según el uso que se le dé al agua: consumo humano, industrial, 
comercial, etcétera. 

h) NValorar la viabilidad y costos de tarifas diferenciadas y exenciones a partir de estudios 
socioeconómicos. 


Responsables: Dirección General-sacm, Tesorería-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


763. — Analizar las propuestas de incremento en el pago por el suministro de agua desde un enfoque 
de derechos humanos, incluyendo el posible destino de los recursos adicionales que se recabarían, con- 
siderando tanto la retribución por servicios ambientales a campesinos, núcleos agrarios, propietarios 
de bosques, y quienes protegen los bienes y servicios que proporciona el suelo de conservación, o el 
desarrollo de la infraestructura. 


Responsables: Dirección General-sacm, Tesorería-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


764. Fomentar la conciencia de corresponsabilidad social, empresarial y pública en el pago del ser- 
vicio, a través del disefo e implementación de campaúas y otros medios, con el apoyo de osc, haciendo 
énfasis en que se paga por la infraestructura y no por el líquido. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Servicios al Usuario-sacm 
Plazo: corto plazo (diseho de campaúias y permanente (implementación) 


765. — Exigir el pago del suministro de agua por las instituciones públicas de nivel federal y local y 
aplicar sanciones en caso de no pago. 


Responsables: Dirección General-sacm y Tesorería-sr 
Plazo: corto plazo 


766. — Hacer encuestas sobre los gastos relacionados con el consumo de agua potable, incluyendo la 
compra de botellas o garrafones de agua potable y el almacenamiento de agua, para conocer los gastos 
reales que realizan las y los capitalinos para tener acceso a agua de calidad. 


Responsables: Dirección General-sacM e ICyT 
Plazo: corto plazo 


767. — Reforzar la difusión de información adecuada sobre el sistema de tarifas aplicables en el 
Distrito Federal a través de las boletas de cobro y otras vías. 


Responsables: Dirección General de Servicios al Usuario-sacm y Tesorería-sr 
Plazo: corto plazo 
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Estrategia Implementar métodos con facilidades de pago o subsidios para las colonias 
y zonas con problemas de suministro y escasos recursos. 


Líneas de acción 


768. Hacer un mapa de las/los beneficiarios del descuento de 50% al pago del suministro de agua 
y asegurar que ningún sector social o territorial en situación de discriminación y/o exclusión quede 
desprotegido por éste u otros descuentos que deben establecerse. 


Responsable: Dirección General de Servicios al Usuario-sacm 
Corresponsable: DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


769.  Mantener la condonación de pagos de agua para las colonias y zonas con problemas de sumi- 


nistro Y escasos recursos. 


Responsable: jg 
Corresponsables: SE y SACM 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (implementación y seguimiento) 


770. Regular y vigilar el suministro de agua por medio de pipas en las colonias, para evitar los 
abusos económicos cometidos por piperos. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (regulación y vigilancia) y permanente (vigilancia y seguimiento) 


Estrategia Garantizar la seguridad humana, en particular protegiendo contra situacio- 
nes adversas y riesgosas como la suspensión del servicio de agua que afecta 
sensiblemente las condiciones diarias y la calidad de vida de las personas. 


Líneas de acción 


771. — Mantener la prestación del servicio de forma racionalizada en caso de adeudos en el pago ser- 
vicio de agua potable de uso doméstico, en vez de la suspensión o corte de agua; y dar mayor difusión 
a los esquemas alternativos de pago previstos en el Código Financiero del Distrito Federal, como el 
pago en especie y pagos diferidos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm, Tesorería-s 
Plazos: corto plazo (mantenimiento del servicio y difusión) y permanente (continuar imple- 
mentación, difusión y seguimiento) 


772. — Asegurar que en los casos inevitables en los que el servicio de agua potable de uso doméstico 
deba restringirse —que no suspenderse-, las personas reciban aviso previo, fundado y motivado, antes 


de Ilevarse a cabo la restricción; protegiendo a los inquilinos que estén al corriente en sus pagos, de las 
restricciones y suspensiones de agua por adeudos anteriores de los propietarios. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Servicios al Usuario-sacm 
Plazos: corto plazo (aviso y protección a inquilinos) y permanente (continuación de la acción 
y seguimiento) 


773. — Revisar y garantizar que en los requerimientos de pago del servicio de agua potable de uso 
doméstico no se amenace con el corte del servicio y se explique debidamente la diferencia entre res- 
tricción y suspensión, y sus alcances. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Servicios al Usuario-sscm 
Plazo: corto plazo 


774. — Asegurar que la no suspensión del servicio del agua, sino la restricción, se aplique también a 
las personas morosas que tengan consumo mixto que además del consumo no doméstico incluye el 
doméstico. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Servicios al Usuario-sscm 
Plazo: corto plazo 


775.  Mejorar y adecuar la infraestructura para hacer efectiva la restricción, en vez de la suspensión, 
como está previsto en los casos de no pago de agua de uso doméstico. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Planeación y Construcción-sacM 
Plazos: corto plazo (mejoramiento y adecuación de infraestructura) y permanente (continuar 
la acción) 


15.7 Supervisión y evaluación de los servicios explotados o controlados por agencias 
concesionarias 


Objetivo específico. Garantizar que las agencias concesionarias del servicio de agua respeten cabalmen- 
te los derechos humanos de las y los usuarios.?? 


Justificación?s En cuanto a la gestión del servicio de agua potable, concesionado desde 1993 a la 
iniciativa privada, existen reclamaciones de las y los usuarios relativos principal- 
mente al cobro, cuyo monto está regulado aún por el pr. Las quejas recibidas en 
la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal (cDHDE) resaltan que las 
causas frecuentes de los cobros indebidos o excesivos son: el mal funcionamiento 
de los medidores, las fugas no registradas, los errores en la facturación, entre otras; 
también destacan la atención deficiente por parte del personal de las empresas 
concesionarias. 





27 onu Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, párrafo 12 c) ii). 
28 Vide supra n. 2. 


391 


Capítulo 15. Derecho al agua 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
Sistema de informação, 
respeitando as diferenças na 
comunicação. 


272. Apoiar IX Conferência Nacional dos 
programas de Direitos Humanos - Propostas 
tratamentos aprovadas em Plenário: 
alternativos à Pessoas com Deficiência e 
internação de Surdos A 

pessoas Que seja garantida a 
portadoras de distribuição de medicamento 
deficiência de uso continuo e O 
mental e . : 
portadores de atendimento dos idosos e 
condutas típicas | portadores de deficiência pelo 
- autismo. SUS, pelo Ministério da 


Saúde e Secretarias 


Estaduais e Municipais de 
Saúde, sob o monitoramento 
dos Conselhos Nacional e 
Estadual e da Sociedade Civil 
organizada. 


180. Formular | 273. Apoiar SITUAÇÃO ATUAL: Não foram encontradas informações a respeito do cumprimento específico desta meta, ou seja, 
programa de programas de sobre a existência de programas de educação profissional para pessoas com deficiência. Entretanto, o Ministério da 
educação para | educação Educação, por meio da Secretaria de Educação Especial (SEESP/MEC) é responsável por uma série de ações de 
pessoas profissional para Educação Especial, no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Educação Especial (PPAs 2004-2007 e 2008- 
portadoras de | pessoas 2011) com o objetivo de assegurar, aos alunos com necessidades educacionais especiais, as condições de acesso e 
deficiência. portadoras de permanência com qualidade na educação brasileira, na perspectiva de impulsionar e fortalecer o atendimento desses 

deficiência. alunos em classes comuns da rede regular de ensino e de garantir a eles o atendimento educacional especializado. O 

Programa é formado pelas seguintes ações: 


Construindo a Inclusão na Educação Infantil; 

Programa Educação inclusiva: direito à diversidade. 
Programas Interiorizando Braille e Interiorizando Libras; 
Programa de Informática na Educação Especial - PROINESP; 
Projeto Salas de Recursos Multifuncionais; 
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Las estrategias que se impulsen para atender estas demandas deben incluir una 
mayor vigilancia, inspección, evaluación y, de ser el caso, sanción, para los agen- 
tes concesionarios. Asimismo, se debe Ilevar a cabo un proceso participativo de 
evaluación de los contratos de concesión de 1993 y transparentar la información 
sobre cualquier otro contrato que se firme. 


Estrategia Llevar a cabo un proceso participativo de evaluación de los contratos de 
concesión del servicio de agua en el Distrito Federal. 


Líneas de acción 


776. Hacer pública y accesible a través de la página web del sscm y otros medios, toda la infor- 
mación relativa a las empresas concesionarias del servicio de agua en el Distrito Federal, así como la 
evaluación del sscm sobre los contratos de concesión en el período 1993 a 2009. 


Responsable: Dirección General-sscm 
Plazos: corto plazo (publicación de información) y permanente (continuación de la acción) 


777. Promover un amplio proceso de participación ciudadana, académica y de la sociedad civil 
organizada, para aportar a una nueva evaluación de los contratos de concesión de 1993 a 2009 que 
sirva de base para la toma de decisiones relativa a renovación de contratos o celebración de otros en el 
futuro. 


Responsable: Dirección General-sscm 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Reforzar la vigilancia, inspección y sanción hacia los agentes concesiona- 
rios. 


Líneas de acción 


778. — Establecer un mecanismo para que el sscm haga cumplir a las concesionarias de manera efec- 
tiva y en beneficio de la población los contratos que tenga celebrados. 


Responsable: Dirección General-sscm 

Corresponsable: PAOT 

Plazos: corto plazo (establecimiento del mecanismo) y permanente (implementación y segui- 
miento) 


779.  Supervisar y evaluar periódicamente con participación social, el desempehio e impacto de las 
empresas por la prestación de los servicios concesionados. 


Responsable: Dirección General Administrativa-sacM 
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Corresponsables: pOT, Prosoc 
Plazos: corto plazo (supervisión) y permanente (supervisión y evaluación) 


780. — Revisar e incluir en los contratos de prestación de servicios cláusulas sobre multas, sanciones 
y revocación de contratos, cuando se incumpla con los lineamientos del derecho humano al agua. 


Responsable: Dirección General-sscm 


Capítulo 15. Derecho al agua 


Plazos: corto plazo (revisión e inclusión de cláusulas en contratos) y permanente (implemen- 
tación) 


15.8 Indicadores del derecho al agua 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?” y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





? Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO AL AGUA 


EO RGE Tipo" Mente de 


Indicadores Generales 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/OACNUDH 1 3 
en materia de "agua"** 
% aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 

autoridades 


% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 


5 = FE 
% población con acceso a fuentes de abastecimiento P/OACNUDH 970%] 976% 
de agua potable 

aa : ) 





oo 
fo 
[ao) 
Es 


3 [Cobertura de población con servicio de agua potable R/OACNUDH 


Cobertura de población con servicio de drenaje 
32. 


5 |Gasto total ejercido SACM (millones $ ctes de 2004 P/ISACM 5,462.3|] 4,523.1 


Gasto de inversión/Gasto total ejercido SACM 36.7% 


1. Gestión sustentable y equitativa de los recursos hídricos 


0% 
7 
| Toideanios [o mt 
[Acuerossobreepiotados [O 
[Conmusônsaina po 
|  % de sobreexplotación de acuífero de CdMéxico | 
Desperdicio de agua dentro de la red hidráulica 
fugas de agua potable | 35%| 
olumen de agua residual tratada (I/seg) | PINEGL | | | 1,658 
% aguas que se reciclan de entre las aguas deldrenaje] PDF | | | |] 


Hã % aguas que se tratan de entre las aguas del drenaje P/GDF E 74] 


Reparación de fugas en red y tomas (anual). | PISACM | | 3,810 ES 


2. Disponibilidad y abastecimiento de agua continuo y suficiente 


12 Disponibilidad (metros cúbicos) de agua por habitante | P/PNUMA-ILAC- 
por región SACM 


3. Accesibilidad física a las instalaciones de agua potable y drenaje 


feno os om ommsurros foco] | || 
% población que usa fuentes de agua potable 

o (públicas/prirades) e a de romena | | | 

[ frpobiacinsiaisponiiidadde agua | | t5%| 15%) 

[ frpobiacinsinaisponbiidaddedrenge | | 04%) 02%) 

[ frpobiacioncubiertaporservicios dealcamtariado | | 960% G67%] | 

[iso pobiacionconaccesoa saneamiento  — JrPNUMANAS| | | 


No 
s 
Es 


E 
[90 
[é 
e 


ã 
p|B 


< 
O 


o 


el je [| [No] [Jof=afjopoi o | J=' 


INFORMACIÓN NACIONAL 
| 2000 | 2005 | 2007 Observaciones 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 
2008. 


ll Ú si ú — 


5 Cambio: % población que usa fuentes de agua 
potable mejorada 


E E 


Cambió el ind original: Consumo (m3) de agua por 
hab. Cifras 2000 E 2004. 


Para el DF se consideraron datos de las Aguas del 








Valle de México y el Sistema Cutzamala. 





Do To To icicadordisponbl 
1 
— — A 

SE sa 


TE SS 


E NIE Requiere procesamiento. Disponible a Nivel nacional 
yD.F. 


Requiere procesamiento. Disponible a Nivel nacional 
o DF 


E RES Requiere procesamiento. Disponible a Nivel nacional 
yD.F. 


[12%] 102%) 7 o 

99%) 53%) | 7 [| 
( 7osW) soh) | 7[ 
| 58%) vo%) | > [cirasdeisooyz00 A 
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(continuación) 


EO DOA Tio” y Menta da 


4. Calidad de los servicios de atención a las y los usuarios 


16]Atención de fallas en sist hidráulicos y drenaje P/SACM SR 


Áreas de recepción de denuncias para la defensa del = 
G/Por definir 
derecho humano al agua 


5. Calidad del agua 


fifDesazoweenredesdedrenio TT [Im 
fisfesazoweencaucesysaneamino [| | som 


AVPD por enfermedades de origen hídrico P/ PNUMA-ILAC E 


—- 
“q 





E [Eaidad de agua Cloro es 
Cobertura de desinfección de agua (%) 100.0%| 100.0%) | 


6. Accesibilidad económica 


sf domiciliaria promedio G/Por definir EEE 
rato "comercial" promedio G/Por definir EEE 


7. Supervisión y evaluación de los servicios explotados o controlados por agencias 
concesionarias 


po inspección de agentes concesionarios G/Por definir o 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 


O) 








sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 


de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

0/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

1/ iNEGI con datos de con información de SEMARNAT. CONAGUA. Situación del Subsector Agua Potable, Alcantarillado y Saneamiento (varios 
afios). México, D.F. http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&cc=3670 (20 marzo 2009) 

2/ pnup. Informe sobre desarrollo humano 2007-2008. Nueva York, coNagua, 2007, p. 253 

3/ iNEcI con datos de de SEMARNAT y CONAGUA. Información disponible en http://inegi.org.mx/est/contenidos/espanol/rutinas/ept. 
asp?t=mamb93&cs=estêcc=6024 (18 marzo 2009) 

4/ sinais. Consulta en cubo dinámico. 

5/ Sistema de Aguas de la Ciudad de México. Programa de Gestión Integral de los Recusos Hídricos, Gaceta Oficial del Distrito Federal, 27 
de mayo de 2005. 

6/ rneGI/GDE, Anuario Estadístico DF, México, 2008. 

7! conaro. Información disponible en http://www.conapo.gob.mx/publicaciones/indices/pdfs/005a.pdf 


INFORMACIÓN NACIONAL 
| 2000 | 2005 | 2007 Observaciones 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Requiere procesamiento. Disponible a Nivel nacional 
E DD Dm D;F. 


E 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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Capítulo 16. Derecho a una vivienda adecuada* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a una vivienda adecuada de todas las personas que habitan el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El derecho a una vivienda adecuada implica el derecho a tener un hogar y una comunidad seguros en 
donde se pueda vivir en paz y dignidad. La realización de este derecho requiere del cumplimiento de 
varios factores, como: seguridad jurídica de la tenencia, disponibilidad de servicios e infraestructura, 
ubicación adecuada, condiciones de habitabilidad, que la vivienda sea accesible y asequible por todas 
las personas sin discriminación, que su mantenimiento entrafe gastos soportables, que sea cultural- 
mente adecuada. 


En el Distrito Federal, la realización del derecho a la vivienda presenta limitaciones y obstáculos de 
diversos tipos; superarlos, requiere de acciones legislativas, programáticas, de coordinación interinsti- 
tucional y concertación social. Por un lado, hay lagunas normativas o zonas nebulosas de aplicación de 
la ley, y por otra parte, hace falta una mayor articulación en materia de políticas públicas de desarrollo 
urbano, ordenamiento territorial, medio ambiente, entre otras. Hace falta una política de vivienda 
con enfoque de derechos humanos y de sustentabilidad, que promueva la coordinación interinstitu- 
cional para encontrar soluciones apropiadas a los desafios del desarrollo urbano, la vivienda y el medio 
ambiente en la ciudad, incluyendo la situación de los asentamientos irregulares y el desarrollo inmo- 
biliario en zonas de conservación. 


La población en condición de pobreza o extrema pobreza no cuenta con los recursos para acceder 
por sí misma a un terreno o construcción regularizada, segura y con los servicios básicos como agua 
potable, luz y drenaje; son muchas las personas y familias que habitan en asentamientos irregulares y 
que no tienen acceso a los programas de vivienda. Los programas tampoco responden a la situación 
especial de la población joven o de familias jóvenes, ni de la población migrante. Por otra parte, se 
necesitan programas, recursos y mecanismos específicos para fomentar la producción social del hábitat 
(PsH). 


Las insuficientes y precarias condiciones de habitabilidad de una vivienda, pueden convertirla en 
vivienda en riesgo, que requiere la adopción de acciones de política pública pertinentes. Se deben 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 on, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 11, y onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales, Observación General núm. 4 y Observación General núm. 7. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Capítulo 12. Derecho a la vivienda 
adecuada, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 172- 
198, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 
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actualizar los planos de riesgo existentes, hacerlos públicos y accesibles a la población, y promover un 
programa integral de prevención, mitigación y manejo de riesgos (hidrológicos, meteorológicos, quí- 
micos, antrópicos, estructurales, geológicos, etc.) También se deben asegurar los recursos para ampliar 
y mejorar las acciones de reubicación de la población que habita viviendas en riesgo. Aunado a los 
problemas de habitabilidad, están los asociados a los lugares donde se ubican las viviendas, algunos 
demasiado distantes de los servicios básicos y la infraestructura adecuada, otros incluso cercanos a 
fuentes de contaminación que ponen en riesgo la salud de sus ocupantes. 


En cuanto a la accesibilidad de la vivienda, se presentan problemas tanto en el plano del acceso 
económico, el acceso físico e incluso el acceso a la justicia, que requieren, cada uno, de estrategias espe- 
cíficas para facilitar que todos los grupos sin discriminación puedan acceder a una vivienda adecuada. 
Entre las políticas que deben instrumentarse para esto, están las vinculadas al fomento a la producción 
social de la vivienda y el hábitat. 


Finalmente, la dimensión cultural también debe ser tomada en cuenta en los proyectos de vivienda, 
y el elemento de participación ciudadana es fundamental para mejorar el diseão, la implementación, 
el seguimiento y la evaluación de las políticas de desarrollo urbano y vivienda. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a una vivienda ade- 
cuada, que se abordan en este capítulo: 


16.1 Seguridad jurídica de la tenencia 

16.2 Desalojos 

16.3 Disponibilidad de servicios e infraestructura 

16.4 Habitabilidad 

16.5 Gastos soportables y asequibilidad de la vivienda (accesibilidad económica) 
16.6 Accesibilidad a la vivienda 

16.7 Lugar adecuado 

16.8 Adecuación cultural 











16.1 Seguridad jurídica de la tenencia 


Objetivo específico. Asegurar que todas las personas gocen de seguridad jurídica de la tenencia, inclu- 
yendo la vivienda en cooperativa, el arrendamiento —con o sin opción a compra-, 
la vivienda de emergencia, los asentamientos informales, la ocupación de tierra o 
propiedad, entre otras que les garanticen una protección legal contra el desahucio, 
el desalojo, el hostigamiento u otras amenazas.? 


Justificación? Garantizar la seguridad jurídica de la tenencia es un elemento fundamental para 
poder gozar del derecho a la vivienda. Para lograrlo, en primer lugar es necesario 
que se desarrolle una política de suelo que garantice la oferta legal de suelo sufi- 
ciente y asequible para la población, y que por otra parte desaliente la ocupación 





3 ONU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 4, párrafo 8 a). 
4 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


irregular. También se deben revisar y reorientar, desde el enfoque de derechos 
humanos y de sustentabilidad, las políticas de desarrollo urbano, ordenamiento 
territorial y ordenamiento ecológico, asegurando su consistencia y articulación; 
esto favorecerá soluciones más equilibradas a diversos problemas en materia de 
derecho a la vivienda, derecho a un medio ambiente sano y derecho al agua, entre 
otros, para regular el crecimiento de la vivienda y los asentamientos en suelo de 
conservación, así como para regularizar los asentamientos informales consolida- 
dos que no se encuentren en zona de riesgo y que no afecten los atributos medio 
ambientales de la zona. 


Los procedimientos para la escrituración de propiedades son complejos y 
costosos. Existen acuerdos de facilidades según el tipo de vivienda, pero los pro- 
cedimientos administrativos son complicados y lentos. Cuando los predios se 
encuentran en indefinición jurídica, las familias no pueden llevar a cabo trámites 
de escrituración de su propiedad. Se requiere facilitar a la población los trámites 
relacionados con la regularización de la vivienda, entre ellos, los procesos de escri- 
turación. 


Por otra parte, es importante que se reconozcan e instrumenten otras formas 
de tenencia de la vivienda que no se limiten a la propiedad individual, en parti- 
cular para los habitantes empobrecidos y/o pertenecientes a grupos en situación 
de discriminación o exclusión. El objetivo debe ser que cada una de las formas de 
tenencia gocen de seguridad jurídica, que proteja a las personas contra el desalojo 
y otras amenazas, esto incluye la seguridad jurídica en la tenencia de la vivienda en 
alquiler, ya que las y los arrendatarios de bajos ingresos que carecen de contratos 
están más expuestos a sufrir desalojo. 


Disenar y desarrollar una política de suelo y ordenamiento territorial que 
garantice la oferta legal de suelo suficiente y asequible para la población al 
tiempo que desalienta la ocupación irregular. 


781. Discutir y disehar, en colaboración con organizaciones civiles y sociales e instituciones acadé- 


micas, una política de suelo y sus diversos instrumentos legales, fiscales y administrativos para generar 


suelo suficiente y asequible para vivienda, con apego al enfoque de sustentabilidad. Incluir en este 


proceso la revisión de la legislación existente y la discusión de la pertinencia, contenido y alcance de 


una Ley de Suelo para el Distrito Federal. 


Responsables: JG y ALDF 


Corresponsables: Seduvi, sma y Delegaciones del D. F. 


Plazo: mediano plazo 


782. — Hacer accesible a la población la información relativa a estudios, criterios y procesos a partir 


de los cuales se determinan los usos de suelo. 


Ex 
o 
pa 


Capítulo 16. Derecho a una vivienda adecuada 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


e Programa Nacional do Livro Didático - Braille; 
e Programa de Apoio à Educação Especial (Proesp). 


O programa se justifica pelo fato de que mais de 90% da matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais 
concentram-se nos níveis mais elementares de ensino, o que indica que a falta de atendimento educacional 
especializado nos demais níveis pode criar obstáculos à perspectiva de progresso nos estudos a que todo aluno tem 
direito. Ressalte-se que, dos 65,4% dos alunos com necessidades especiais matriculados no ensino fundamental, 
somente 1,5% chegam ao ensino médio e somente 7,3% têm acesso à educação profissional. Ademais, de 174,9 mil 
escolas públicas da educação básica, 12,8% já possuem dependências e vias adequadas aos alunos com necessidades 
educacionais especiais. Em 2002, eram apenas 3,6%. 


São indicadores do Programa: 

1. Taxa de Prevalência da Educação Inclusiva nos Municípios Brasileiros 

Foi apurado um índice de 57%, ultrapassando os 50% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e municipais 
de formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com necessidades 


educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. As ações foram realizadas 
em 144 Municípios-pólo, abrangendo uma área formada por 4.224 cidades. 


2. Taxa de Qualificação Docente para Atendimento de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na 
Educação Básica 

Um fator que interferiu nos cálculos desse indicador foi o crescimento significativo no número de professores na 
educação básica (19% entre 2003 e 2006). Assim permanece uma baixa representação percentual dos professores com 
formação para atendimento de alunos com necessidades especiais (1,3 em 2003 para 2,1 em 2006), quando se 
considera o total de docentes da educação básica. 

3. Taxa de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais em Classes Comuns de Escolas 
Regulares na Educação Básica 

Foi atingido um índice de 46,4%, superando os 39% previstos para 2006. O avanço demonstrado reflete o apoio dado 
aos sistemas de ensino, possibilitando sua organização para promoção da inclusão educacional. 

4. Taxa de Escolas Públicas da Educação Básica com Acessibilidade Física 

Foi atingido um índice de 12,8%, superando os 10,5% previstos para 2006, refletido pela ação de Apoio à Adequação 
de Prédios Escolares para a Educação Especial. 

5. Taxa de Municípios com Matrícula na Educação Especial 

Foi atingido um índice de 89%, superando o índice de 81% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com 
o desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e 
municipais de formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. 

6. Índice de Acesso à Educação Básica 

Foi atingido um índice de 39%, superando os 38,4% previstos para 2006. O crescente aumento no número de 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais na rede pública de ensino é resultado da atuação 
desenvolvida no âmbito da organização dos sistemas de ensino, impulsionado pela Secretaria de Educação Especial 
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Responsables: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi, Dirección General de 
Recursos Naturales-sma y Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec 

Corresponsable: PAOT 

Plazo: corto plazo 


783. — Revisar, en colaboración con organizaciones civiles y sociales e instituciones académicas, los 
estudios existentes sobre suelo en el Distrito Federal, su modelo de aprovechamiento, crecimiento 
urbano, y el grado de articulación de los programas de desarrollo urbano, ordenamiento territorial, 
ordenamiento ecológico, y transporte, con el fin de desarrollar una política integral y sustentable de 
aprovechamiento del suelo y de crecimiento urbano que se refleje, entre otros instrumentos, en la 
actualización del Programa General de Desarrollo Urbano Sustentable. 


Responsable: Conduse 
Corresponsables: Seduvi, SMA, PAOT, Sederec, Setravi y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


784. Ampliar la reserva de suelo del Distrito Federal para vivienda mediante el desarrollo de ins- 
trumentos legales y financieros que permitan optimizar el aprovechamiento del suelo de acuerdo a sus 
características y capacidad de carga, considerando en todo momento el enfoque de sustentabilidad. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Subsecretaria de Egresos-sr y 
Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec 
Plazo: mediano plazo 


785. Fomentar el debate y el análisis interdisciplinario, interinstitucional y multisectorial sobre 
la situación de riesgo en que se encuentra el suelo de conservación de la Ciudad de México a fin de 
formular propuestas de solución a los problemas relacionados con la vivienda en este tipo de suelo. 


Responsables: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi y Dirección General de 
Recursos Naturales-sma 

Corresponsables: Invi, Sederec, Delegaciones del D. F. y ALDF 

Plazo: corto plazo 


786. Recuperar el suelo ocioso para su incorporación a la superficie de suelo productivo, y promo- 
ver estrategias de recreación y desarrollo vecinal en el marco de la creación de barrios de conservación 
rural o barrios rurales sustentables. 


Responsable: Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec 
Plazo: corto plazo 


787. Realizar un diagnóstico y un plan metropolitano que integre, complemente y mejore las polí- 
ticas y programas de ordenamiento territorial y de vivienda, y que se constituya como el Código de 
Vivienda Sustentable. 


Responsable: Conduse 
Corresponsables: Seduvi, psoT y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


788. 


Incorporar en el reglamento de la comisión tripartita que define los usos de suelo —conformada 


por sa, Seduvi y Delegaciones del D. F— a la cDHDF en calidad de asesora con carácter consultivo. 


Responsables: Titular-sma, Titular-Seduvi y Delegaciones del D. F 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Facilitar la accesibilidad y asequibilidad de los procesos de escrituración. 


Líneas de acción 


789. 


Ampliar los acuerdos de facilidades para que la población beneficiaria de los programas de 


escrituración pueda realizar sus pagos en plazos, e incluir dichos acuerdos en los Códigos Financiero y 


Civil para que no sean programas temporales. 


790. 


Responsables: aLpF, Dirección General de Regularización Territorial-sc, Dirección General de 
Administración Urbana-Seduvi, Dirección Ejecutiva de Asuntos Jurídicos e Inmobiliarios-Invi 
Plazo: corto plazo 


Revisar y perfeccionar los procedimientos para el buen funcionamiento del Programa de 


Escrituración, mejorando la coordinación entre las Dependencias del pr involucradas en los procesos 


de escrituración de propiedad y estableciendo plazos concretos y razonables para cada etapa del trá- 


mite, como la autorización de planos, la publicación de decreto, la asignación de claves catastrales, los 


avalúos, entre otras. 


791. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano y Dirección General de Administración 
Urbana-Seduvi, cjsL, Tesorería-se, Dirección General de Regularización Territorial-sg y CPI 
Corresponsable: Prosoc 

Plazo: corto plazo 


Definir mecanismos de escrituración de vivienda claros, sencillos y económicos para benefi- 


ciarios de créditos públicos, asegurando una mayor coordinación al interior de las Dependencias del 


GpF involucradas y entre ellas. 


792. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Dirección General de 
Regularización Territorial-sc, Dirección Ejecutiva de Asuntos Jurídicos e Inmobiliarios-Invi 
Corresponsable: Prosoc 

Plazo: corto plazo 


Promover una comisión, dentro del Colegio de Notarios, con los interesados en Ilevar a cabo 


la escrituración de créditos públicos y firmar un convenio de colaboración con precio preferencial. 


Asimismo, impulsar la figura del notariado social. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Asuntos Jurídicos e Inmobiliarios-Invi, cjsL 
Plazo: mediano plazo 
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793.  Desarrollar programas específicos para facilitar la escrituración de propiedades de personas en 
condición de marginación y situación de discriminación y/o exclusión, en particular mujeres jefas de 
hogar, indígenas, personas con discapacidad y personas adultas mayores. 


Responsables: Dirección General de Regulación Territorial-se y Registro Público de la 
Propiedad y del Comercio del Distrito Federal-cysL 
Plazo: corto plazo 


794. Promover la incorporación del enfoque de género en la formulación jurídica de iniciativas para 
el acceso a la titularidad de la propiedad en términos de la posesión, goce y herencia, en especial para 
mujeres solas, jefas de hogar, indígenas, en situación de vulnerabilidad por violencia contra ellas y sus 
hijos e hijas, migrantes, desplazadas o reubicadas, adultas mayores y con discapacidad o con enferme- 
dad discapacitante. 


Responsable: Dirección General-Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo y permanente 


795. — Agilizar los procesos de regularización de predios que se encuentren en indefinición jurídica 
para que las personas puedan levar a cabo los trámites de escrituración de su propiedad; dicha regula- 
rización de predios debe ser respetuosa de la normatividad ambiental y territorial. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano y Dirección General de Administración 
Urbana-Seduvi y Dirección General de Regularización Territorial-sg 

Corresponsables: TsJDF, Prosoc, CJSL e Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


796. Revisar la Ley de Propiedad en Condominio de Inmuebles para el Distrito Federal y hacer las 
modificaciones necesarias a la figura del Condominio Familiar para su adecuado funcionamiento. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Prosoc, Invi y Seduvi 
Plazo: corto plazo 


797. | Mejorar las estrategias de comunicación social sobre los procedimientos de escrituración para 
hacer más accesible la información a la población. 


Responsables: Dirección General de Regularización Territorial-se y Registro Público de la 
Propiedad y del Comercio del Distrito Federal-cysL 

Corresponsables: Info-pr e Invi 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Regularizar los asentamientos informales consolidados* que no se encuentren 
en zona de riesgo y que no afecten los atributos medio ambientales de la zona. 





> Vide supra Capítulo 7. Derecho al acceso a la información. 
$ Los asentamientos informales consolidados son aquellos cuya posesión o propiedad no puede ser debidamente acreditada. 


Líneas de acción 


798. Definir el mecanismo para realizar, de manera conjunta entre autoridades ambientales y de 
desarrollo urbano y vivienda, la caracterización y censo de los asentamientos irregulares en el Distrito 
y y 8 
Federal; así como la identificación y cuantificación de áreas y servicios afectados, previo a cualquier 
y y Pp q 
proceso de consolidación, regularización, dotación o reubicación. 


Responsable: yg 
Corresponsables: sma y Seduvi 
Plazos: corto plazo (definición del mecanismo) y permanente (caracterización y censo) 


799.  Disefiar y desarrollar una estrategia para regularizar progresivamente los asentamientos conso- 
lidados que no se encuentren en zona de riesgo ni afecten los atributos medio ambientales de la zona. 
Dicha estrategia deberá partir de un proceso de coordinación interinstitucional y de consulta con la 
población que habita en tales asentamientos. 


Responsables: Dirección General de Regularización Territorial-se, Dirección General de 
Recursos Naturales-sma, Dirección General de Administración Urbana-Seduvi, Dirección 
General de Desarrollo Rural-Sederec, rppc, cysL, Delegaciones del D. F y Comisión de 
Regulación Especial 

Corresponsable: PAOT 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) 


800.  Analizar mecanismos como la prescripción colectiva para acelerar procesos de regularización 
—considerando la experiencia de otros países— y los impactos ambientales. 


Responsables: yg, Dirección General de Regularización Territorial-sg, RPPC, CJSL, Dirección 
General de Recursos Naturales-sma, Dirección General de Administración Urbana-Seduvi, 
Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec y Delegaciones del D. E 

Plazo: corto plazo 


801. Definir y realizar acciones como la reducción o eliminación de impuestos relacionados con la 
regularización para fomentar el interés de la población en regularizar su vivienda. 


Responsables: yg, Tesorería-sp, RPPC, CJSL y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo (definición) y mediano plazo (realización) 


802. — Examinar otras formas jurídicas y administrativas para otorgar la seguridad de la tenencia, sin 
limitarse a la propiedad privada individual; en particular para los habitantes empobrecidos y/o perte- 
necientes a grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Regularización Territorial-se y Titular-cysL 
Plazo: mediano plazo 


803. Revisar, y en su caso modificar, la legislación para poder otorgar subsídios y/o facilidades de 
y pata p 8 y 
pago para la regularización en la tenencia —condición previa al acceso a crédito tanto para mejoramien- 
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to como para construcción de vivienda en lote familiar dirigidos a las personas que viven en los asen- 
tamientos humanos irregulares consolidados que no estén en zona de riesgo o área de conservación. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: SMA y SPC 
Plazo: Corto plazo 


Estrategia Regular adecuadamente el crecimiento de la vivienda y los asentamientos en 
suelo de conservación.” 


Líneas de acción 


804. Revisar la legislación local en materia de Desarrollo Urbano, Vivienda, Protección Civil y 
Medio Ambiente para detectar los vacíos en materia de asentamientos humanos en suelo no apto, y 
hacer las modificaciones legales pertinentes de manera armónica, considerando los enfoques de dere- 
chos humanos y de sustentabilidad. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


805. — Disefiar e implementar de manera coordinada entre las autoridades de desarrollo urbano, 
vivienda y medio ambiente, una política integral que frene la urbanización del suelo de conservación. 


Responsables: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jg 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


806. Promover el disefo de normas contundentes para sancionar a las personas que inciten a ocu- 
par zonas de reserva ambiental; incorporando en la normatividad correspondiente una agravante para 
quienes promuevan la ocupación y edificación en esas zonas como medidas preventivas para evitar el 
uso de la fuerza pública. 


Responsables: aLDE, Fiscalía Especial para la Atención de los Delitos Ambientales-pgj y 
Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paor. 
Plazo: mediano plazo 


807. Fortalecer las actividades de la Fiscalta de Delitos Ambientales para la detección oportuna de 
las personas que inciten a la ocupación de zonas de reserva ambiental. 


Responsable: Titular-pGy 
Plazo: mediano plazo 


808. Fortalecer la vigilancia permanente en las zonas de reserva a través del Programa de Ecoguardas, 
para evitar y denunciar oportunamente las invasiones. 





7 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano y capítulo 15. Derecho al agua. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Vigilancia Ambiental-sma 
Plazo: mediano plazo 


809.  Refrendar y establecer nuevos Convenios de Crecimiento Cero entre gobierno y grupos que 
se encuentran en los asentamientos irregulares en zonas de reserva, para que ayuden a vigilar que no 
crezcan más dichos asentamientos. 


Responsables: Delegaciones del D. F y Subsecretaria de Programas Delegacionales y 
Reordenamiento de la Vía Pública-sa 
Plazo: mediano plazo 


810. — Destinar mayores recursos para la vigilancia, cuidado y manejo del suelo de conservación. 


Responsables: aLDF y Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


811. Fortalecer el Programa de apoyo a las y los propietarios en zonas de conservación para que no 
finquen en sus propiedades. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma y Dirección General de 
Administración Urbana-Seduvi 

Corresponsables: sma, Seduvi 

Plazo: mediano plazo 


812. — Adoptar, con la participación de la población y de organizaciones civiles y sociales, una estrate- 
gia para evitar la invasión de suelo de conservación, incluyendo el fortalecimiento de los compromisos 
planteados en los Convenios de Crecimiento Cero en los asentamientos irregulares. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Dirección General de Re- 
cursos Naturales-sma 

Corresponsable: PAOT 

Plazos: corto plazo y permanente 


813. Ampliar la información sobre suelo de conservación y urbano que difunden los entes públicos 
y transparentarla a la población, de manera accesible y entendible. 


Responsables: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi, Dirección General de 
Recursos Naturales-sma, PAOT y Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec 
Plazos: corto plazo y permanente 


814. Evaluar, y en su caso fortalecer, los programas preventivos en materia de ocupación de áreas 
de conservación, incluyendo campafias de información sobre los dafos ambientales y la afectación a 
los bienes colectivos. 


Responsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma, Delegaciones del D. F., Dirección 
General de Administración Urbana-Seduvi, Subsecretaria de Coordinación y Programas 
Preventivos-spc y Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec 
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Corresponsables: Invi y PAOT 
Plazo: corto plazo (evaluación) y permanente (fortalecimiento) 


815. —Involucrar a la población de los asentamientos irregulares en suelo de conservación, a las 
organizaciones civiles y sociales, y a la academia en la revisión del suelo en que se encuentran y la 
generación de soluciones basadas en la normatividad y la corresponsabilidad. 


Responsable: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi 
Plazo: corto plazo y permanente 


816.  Establecer en el Programa General de Ordenamiento Ecológico que los asentamientos huma- 
nos en suelo de conservación deberán apegarse al uso de eco-tecnias que permitan amortiguar el dafo 
al ecosistema y otras acciones para el uso, cuidado y defensa del suelo de conservación; así como evitar 
verter aguas residuales domésticas o industriales a los cauces, evitar el tiro de residuos domésticos en 
depósitos no autorizados y evitar la construcción de basureros a cielo abierto. 


Responsables: ye, Titular-sma y ALDF 
Plazo: corto plazo 


817. — Sensibilizar y capacitar a las y los servidores públicos para garantizar una actuación respetuosa 
de los derechos humanos en el manejo de asentamientos humanos en áreas de conservación. 


Responsables: TsjDE, Instituto de Formación Profesional-pGJDF y CDHDF 
Corresponsables: sma, Seduvi, PAOT 
Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (capacitación) 


Estrategia Reconocer e instrumentar otras formas de tenencia de la vivienda que no se 
limiten a la propiedad individual. 


Líneas de acción 


818. — Impulsar mecanismos de protección de la seguridad jurídica de la tenencia a través del reco- 
nocimiento de fórmulas de propiedad colectiva de la vivienda —como la propiedad cooperativa, los 
esquemas de uso y goce, entre otros— que a su vez permitan controlar la especulación, evitar la presión 


inmobiliaria y el rompimiento de procesos sociales. 


Responsables: Consejo directivo-Invi y ALDF 
Plazo: corto plazo 


819. — Impulsar los cambios legales y programáticos necesarios para garantizar la seguridad jurídica 
de la tenencia —en sus diferentes modalidades como posesión, goce, arrendamiento, herencia, entre 
otros— como componente indispensable del derecho a la vivienda adecuada. 


Responsables: Titular-CjsL y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar a las y los arrendatarios la seguridad en la tenencia de la vivienda. 


Líneas de acción 


820. Revisar la normatividad que rige las relaciones entre arrendador y arrendatario, incluyendo 
la reforma inquilinaria de 1993, para armonizar con los estándares internacionales y establecer, en la 
normatividad correspondiente, obligaciones técnicas y de registro para las y los propietarios. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


821. Promover mecanismos de justicia alternativa, como la mediación y la conciliación, antes de 
llegar a juício y asegurar, con la asignación presupuestal correspondiente, la disponibilidad de abogados 
de oficio para proteger y garantizar los derechos humanos de las y los arrendatarios. 


Responsables: aLpF, Centro de Justicia Alternativa-rsJDF 
Plazos: corto plazo (promoción de los mecanismos) y permanente (asegurar disponibilidad de 
abogados de oficio) 


822. —Impulsar, previo diagnóstico de las dificultades que enfrenta la población de bajos ingresos 
para rentar una vivienda, opciones de arrendamiento y arrendamiento con opción a compra para esta 
población, incluyendo: 


a) Una bolsa de viviendas del Invi para renta que no hayan sido ocupadas 

b) Un porcentaje ampliado de vivienda nueva en conjunto para arrendamiento, con posi- 
bilidad de compra, que no sólo beneficie a mujeres víctimas de violencia intrafamiliar y 
cuerpos de seguridad, como está previsto. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Plazos: corto plazo (diagnóstico) y permanente (otras opciones de arrendamiento) 


16.2 Desalojos* 


Objetivo específico Proteger a la población capitalina contra el desalojo no justificado o realizado 
fuera de los principios del derecho internacional de los derechos humanos.” 


Justificaciónio En el D. F se presentan diversos problemas asociados a los desalojos de viviendas, 
tanto en la ejecución de los realizados con orden judicial, Ilamados en la norma- 





8 A la luz del derecho internacional de los derechos humanos, quedan comprendidos en esta sección sobre desalojos los efectuados por 
el poder ejecutivo local, que se conocen como desalojos o desocupaciones, y los realizados en ejecución de sentencias del TsjDE, que se 
conocen como lanzamientos, así como los desalojos forzados. 

9 onU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4; y ONU, Principios Básicos y Directrices sobre 
los desalojos y desplazamientos generados por el desarrollo, Anexo I del Informe Anual del Relator Especial sobre el Derecho a la Vivienda 
Adecuada, 2007. 

10 Vide supra n. 2. 
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Estrategia 


tividad local “lanzamientos”, como en los casos en que no media una orden judi- 
cial o bien ocurren por decisión del ejecutivo como en el caso de viviendas en ries- 
go en los que procede la “desocupación”. Toda vez que cualquier lanzamiento o 
desocupación no cumple con los estándares internacionales de derechos humanos, 
estamos frente a un problema de “desalojo forzado”, materia en la que México ha 
sido objeto de varias recomendaciones por parte de mecanismos internacionales 
de vigilancia y protección de derechos humanos como el Comité de Derechos Eco- 
nómicos, Sociales y Culturales de la Organización de las Naciones Unidas (ONU) 
y el Relator Especial de la onu sobre el Derecho a una Vivienda Adecuada. 


De acuerdo con el Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal (rsjDF), 
en la Ciudad de México se verifica un promedio de 60 lanzamientos diarios por 
ejecución de sentencias, pero a estos habría que sumarles los desalojos forzados 
sobre los que aún no se cuenta con registro oficial. 


En cumplimiento a recomendaciones de mecanismos internacionales de vigi- 
lancia de los derechos humanos, es muy importante contar con un sistema de 
registro público de desalojos y lanzamientos en el Distrito Federal. 


Desde la perspectiva de los derechos humanos, no es suficiente que un lan- 
zamiento o desocupación sea justificado y esté debidamente fundamentado con 
base en la normatividad local, ni basta que la sentencia o decisión se ejecute con 
apego a los principios generales de derecho; es fundamental que todo lanzamien- 
to y toda desocupación se ejecuten observando el derecho internacional de los 
derechos humanos, que incluye una serie de criterios y estándares en materia de 
desalojos que deben cumplirse para disminuir el sufrimiento y la afectación de 
derechos humanos de las personas afectadas. 


Las quejas recibidas y las recomendaciones emitidas por la Comisión de 
Derechos Humanos del Distrito Federal (cDHDE) dan cuenta de la existencia 
de desalojos que en ocasiones se realizan sin apego a los estándares internacio- 
nales en la materia. Por lo tanto, es necesario promover y vigilar la aplicación 
de los estándares internacionales en materia de derecho a la vivienda adecuada y 
desalojos, por parte del poder judicial y del poder ejecutivo locales. También se 
deben realizar acciones de orientación, protección y asistencia para personas en 
situaciones de desalojo, lanzamiento o desocupación, con especial atención hacia 
la población femenina, infantil, adulta mayor, con discapacidad y en situación de 
discriminación y/o exclusión. 


Contar con un sistema de registro público de desalojos y lanzamientos en el 
Distrito Federal de conformidad con las recomendaciones internacionales al 
Estado mexicano.!! 


7 ONU, Informe del Relator Especial sobre una vivienda adecuada como parte del derecho a un nivel de vida adecuado, y sobre el derecho 
a la no discriminación, Sr. Miloon Kothari, 2003 y onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observaciones fina- 
les a México, 1999, párrafos 27 y 41. 


Líneas de acción 


823. Formar un grupo de trabajo interinstitucional sobre desalojos con participación de organizacio- 
nes civiles, sociales, academia, y agencias especializadas de Naciones Unidas, a fin de monitorear y ana- 
lizar el problema de los desalojos en la Ciudad de México desde un enfoque de derechos humanos y de 
género, y disefar un sistema de registro público de los mismos, en coordinación con instituciones 


federales.!2 


Responsables: ye, Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos y Subdirección 
de Estadística-TsJDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


824. Promover programas de transparencia y acceso a la información pública en el TsjDF y el GDF 
en materia de lanzamientos y desalojos. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sg y Subdirección de Estadística-TsJDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Promover y vigilar la aplicación de los estándares internacionales en materia 
de derecho a la vivienda adecuada y desalojos, por parte del poder judicial y 
del poder ejecutivo locales. 


Líneas de acción 


825. Elaborar un protocolo de actuación basado en estándares internacionales con los elementos 
mínimos de protección a los derechos humanos que deben garantizarse al realizar un desalojo; realizar 
mesas de trabajo con sociedad civil para su elaboración, y difundirlo ampliamente. 


Responsable: yg 
Plazo: corto plazo 


826. Concluir y difundir los lineamientos del rsjpF en materia de lanzamientos considerando los 
estándares internacionales de derechos humanos. 


Responsable: Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-TsjDF 
Plazo: corto plazo 


827. Establecer un grupo interinstitucional y multisectorial con participación de organizaciones 
civiles, sociales, academia, y agencias especializadas de Naciones Unidas para revisar y complementar, 
a la luz del derecho internacional de los derechos humanos, tanto el protocolo de actuación del gpF en 
materia de desalojos y desocupaciones, como los lineamientos del TsjpF en materia de lanzamientos, y 
difundirlos ampliamente. 





12 Como la Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


(SEESP) que, por meio do apoio técnico e financeiro aos projetos educacionais dos Estados e Municípios, bem como o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, orienta a inclusão de todos os alunos nas 
escolas da sua comunidade. Porém, na rede privada o índice foi de apenas 13,9. 


7. Índice de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na Rede Pública de Ensino 


Foi atingido um índice de 59,7%, superando os 35% previstos para 2006. Desde 2002, houve um crescimento de 194% 
nas matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais em classes comuns do ensino regular, passando de 
110,7 mil para 325,1 mil alunos em 2006, refletindo as políticas de educação inclusiva desenvolvidas pela SEESP. 


8. Taxa de Atendimento Educacional Especializado 


Foi atingido um índice de 42%, quando a previsão era de 57%. De 2003 a 2006, o total de matrículas da educação 
especial em classes comuns cresceu 124%, enquanto a oferta de atendimento educacional especializado cresceu 113%. 
Desta forma, o índice apurado não ilustra o avanço alcançado devido à fórmula de cálculo que media o atendimento 
educacional especializado em relação à matrícula geral dos alunos com necessidades educacionais especiais, portanto, 
foi necessário alterar a fórmula para que refletisse o percentual de atendimento educacional especializado dos alunos 
matriculados em classes comuns do ensino regular, indicando o alcance do objetivo do Programa, de promoção do 
acesso e permanência dos alunos no sistema regular de ensino. 


Principais Resultados 


- A formação de professores é condição essencial para a organização das atividades educacionais, dos procedimentos 
metodológicos e da avaliação, constituindo um currículo que garanta a participação, aprendizagem e atendimento às 
necessidades educacionais especiais. O Programa apoiou os sistemas de ensino no desenvolvimento de cursos de 
formação de professores nas áreas da deficiência, autismo, síndromes e altas habilidades/superdotação. Atualmente, 
dos três milhões de professores da educação básica, 62.188 são professores com cursos específicos na área de 
educação especial, um acréscimo de 11.182 professores com formação em educação especial em relação ao ano 
anterior; 


- A Ação Formação de Gestores para a Educação Especial dá suporte à implementação do Programa Educação Inclusiva: 
Direito à Diversidade em todos os Estados e no Distrito Federal. Em 2006, envolveu 144 Municípios-pólo que atuaram 
como multiplicadores para 2.800 Municípios da sua área de abrangência, que desenvolveram cursos para 21.110 
profissionais, disponibilizando também referenciais pedagógicos norteadores das políticas educacionais inclusivas, que 
servirão de subsídios nos cursos; 


- A Ação Apoio à Aquisição de Equipamentos Especializados para o Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais 
dos Alunos em Sala de Aula, Salas de Recursos e Centros Especializados contou com recursos que, por meio de 
convênios com Estados, Municípios e instituições sem fins lucrativos, apoiou projetos para equipar as escolas com 
condições necessárias e recursos de acessibilidade para promover o acesso dos alunos com necessidades educacionais 
especiais à escola. Até setembro, foram atendidas 500 escolas com laboratórios de informática do Programa de 
Informática na Educação Especial (Proinesp), 300 escolas com equipamentos de informática para implantação de salas 
de recursos multifuncionais e a instalação de mais seis Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de 
Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS). No restante do ano, foram aditivados os contratos de aquisição de 
equipamentos para instalar mais 123 laboratórios do PROINESP e 76 salas de recursos multifuncionais, além da 
aquisição de equipamentos para escolas por meio dos Planos de Trabalho Anuais (PTA); 


- Foram distribuídos materiais didáticos específicos destinados à educação especial, como softwares e jogos 
pedagógicos, livros de literatura infanto-juvenil e materiais didáticos específicos (reg punção, lupa, mouse e teclado 
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Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sG y TSJDF 
Plazo: corto plazo 


828. Celebrar un convenio entre los poderes ejecutivo y judicial locales para coordinar la actuación 
en materia de desalojos, desocupaciones y lanzamientos con apego al derecho internacional de los 
derechos humanos. 


Responsables: Titular-se y TSJDF 
Plazo: corto plazo 


829. Disenar e impartir, en coordinación con organizaciones de la sociedad civil y la Oficina del 
Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH), formación perma- 
nente en materia de estándares internacionales de derechos humanos y enfoque de género al personal 
de la Secretaría de Seguridad Pública del Distrito Federal (sspDF) que participa en los desalojos y lan- 
zamientos; a las y los Jueces Civiles y de Arrendamiento y a las y los Magistrados locales, incorporando 
los estándares sobre derecho a la vivienda y los principios en materia de desalojos, en particular: 


a)  Respetar el derecho al debido proceso, el derecho a la seguridad, a vivir en paz, a la consul- 
ta de las personas, a la proporcionalidad en el uso de la fuerza y al resguardo de los bienes. 

b) Antes de que se Ileve a cabo un desalojo, asegurar que se estudie, en consulta con las per- 
sonas interesadas, todas las alternativas. 

c) Velar por que todas las personas afectadas por un desalojo forzado tengan derecho a la 
debida indemnización por los bienes personales o raíces de que pudieran ser privadas. 

d) Contar con opciones de reasentamiento y compensación. 


Responsables: Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos e Instituto de 
Estudios Judiciales-rsypr e Instituto Técnico de Formación Policial-sspDF 

Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (impartición) 


830. Revisar, con base a los estándares de Naciones Unidas, la nueva Ley que regula el uso de la 
fuerza de los cuerpos de seguridad pública del D. F. y establecer lincamientos claros de aplicación de 
la fuerza por el personal de seguridad pública apegados al respeto de los derechos humanos. 


Responsables: ALDF y CJSL 
Corresponsables: CDHDE y SSPDF 
Plazo: corto plazo 


831. — Disehiar e implementar acciones de monitoreo de la aplicación de los conocimientos adquiri- 
dos por parte de las y los Jueces y Magistrados, en las capacitaciones sobre derechos humanos. 


Responsable: Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-rsjDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


832.  Disenar e implementar acciones de monitoreo de la aplicación de los conocimientos adquiridos 
por parte del personal de Seguridad Pública, en las capacitaciones en materia de derechos humanos. 


Responsable: Instituto Técnico de Formación Policial-sspDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


833. —Impulsar desde la se un proceso de regulación de cargadores que participan en los lanzamien- 
tos en cumplimiento de sentencias del TsjpF, buscando una forma de certificarlos y darle seguimiento 
y solución a los casos de abuso. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: STYFE 
Plazos: corto plazo (regulación) y permanente (certificación y solución de casos) 


Estrategia Realizar acciones de orientación, protección y asistencia para personas en 
situaciones de desalojo, lanzamiento o desocupación, con especial atención 
hacia la población femenina, infantil, adulta mayor, con discapacidad y en 
situación de discriminación y/o exclusión. 


Líneas de acción 


834. — Asegurar que las personas que han sido desalojadas reciban información oportuna respecto a 
opciones de albergue temporal. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg y Dirección General-lasis 
Plazos: corto plazo (información) y permanente (continuación del servicio) 


835. — Otorgar todas las facilidades de información, asesoría y trámites para que las personas puedan 
denunciar abusos que ocurran al momento del lanzamiento y/o la desocupación. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sG, TSJDF y CDHDF 
Plazos: corto plazo (otorgamiento) y permanente (continuación del servicio) 


836. Realizar y difundir campaúas de información y asesoría gratuita para la ciudadanía, con miras 
a prevenir y reducir los desalojos y lanzamientos y para que la población esté informada acerca de sus 


derechos humanos en esas situaciones. 
Responsables: Titular-sc, cjsL y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-TsjDF 


Plazos: corto plazo (realización) y permanente (difusión) 


Estrategia Proteger los derechos humanos de las personas que enfrentan desalojos hipo- 
tecarios. 


Líneas de acción 


837. —Legislar en materia de usura, anatocismo y desalojos forzosos de vivienda, bajo el criterio del 
Art. 21 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos que establece que “Tanto la usura 
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como cualquier otra forma de explotación del hombre por el hombre deben ser prohibidos por la 


» 


ley”. 
Responsable: Congreso de la Unión 


838. Revisar el Código Civil y de Procedimientos Civiles del Distrito Federal que rigen todo lo 
relativo a contratos, para incluir garantías de protección contra desalojos hipotecarios. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


839. Identificar, en las ediciones especiales del TsJDF y otros medios, casos relevantes que generen 
jurisprudencia en relación a juicios hipotecarios que hayan sido resueltos observando aplicación de 
instrumentos internacionales de derechos humanos y difundirlos ampliamente. 


Responsable: TSJDF 
Plazo: corto plazo 


840. — Disenar y Ilevar a cabo campafias de educación en derechos humanos y sobre los procedimien- 
tos ante el TsJDF, dirigidas a la población que ha contratado o contempla contratar créditos de vivienda 
para evitar situaciones de desalojos hipotecarios. 


Responsables: Subprocuraduría de Promoción de Derechos Económicos, Sociales, Culturales y 
Ambientales-Prosoc, Dirección Ejecutiva de Asuntos Jurídicos e Inmobiliaria-Invi y CDHDF 
Plazos: corto plazo (disefo) y permanente (realización) 


16.3 Disponibilidad de servicios e infraestructura 


Objetivo específico. Garantizar que todas las personas cuenten con una vivienda adecuada con los 
servicios indispensables para la salud, la seguridad, la comodidad y la nutrición. 
Todas las personas deberían tener en su vivienda acceso permanente a agua pota- 
ble, a energia para la cocina, la calefacción y el alumbrado, a instalaciones sanita- 
rias y de aseo, de eliminación de desechos, y de drenaje y sancamiento.!2 


Justificacióniá El Instituto de Vivienda del Distrito Federal (Invi) reconoce que poco más de 
medio millón de personas habita en viviendas que no tienen sanitarios propios, y 
que hay viviendas que carecen por completo de este servicio. Asimismo, existen 
algunos problemas abastecimiento y calidad de agua, y un déficit en la cobertura 
de la red pública de agua potable y drenaje, lo cual es más grave en la zona oriente 
de la ciudad. Es necesario ampliar la cobertura de la red, al tiempo que se buscan 
alternativas para el acceso al agua y al saneamiento, sin comprometer el equilibrio 





3 oNU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafo 8 b. 

lá Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Capítulo 12. Derecho a la vivienda 
adecuada, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, pp. 172- 
198, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 


ecológico y la sustentabilidad. Es importante, por ejemplo, fomentar en la pobla- 
ción y el gobierno el uso de eco-tecnologías para la separación, reuso, reciclaje 
de basura, ahorro de energia y agua. Por otro lado, ciertas zonas de la ciudad no 
cuentan con servicios de recolección de residuos sólidos. En cuanto al acceso a 
energia eléctrica, si bien la mayoría de las viviendas lo tienen, se debe incrementar 
la cobertura de la red pública de electricidad. 


Estrategia Garantizar a todas las personas el acceso al agua potable en cantidad suficien- 
te, de calidad y a precio razonable.!5 


Líneas de acción 


841. Revisar la cobertura actual de la red de distribución de agua potable y promover un sistema 
equitativo de dotación entre las Delegaciones del D. F, en particular, superar la inequidad en la can- 
tidad y calidad del agua suministradas en la zona oriente y sur de la ciudad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


842. Definir alternativas que sean técnica, económica, social, ambiental y culturalmente viables 
para la dotación de servicios de agua potable para uso doméstico, poniendo el énfasis en la cantidad y 
la calidad del agua, brindando especial atención al suministro en la zona oriente y sur de la ciudad. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm 
Corresponsables: Seduvi, Invi y SMA 
Plazo: corto plazo 


843.  Agilizar las conexiones domiciliarias a la red de suministro de agua, en particular en caso de 
los conjuntos habitacionales del Invi, para poder entregarlos en los tiempos establecidos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (agilización) y permanente (entrega en tiempo) 


844. Definir, con participación de organizaciones civiles y sociales, acciones articuladas en mate- 
ria ambiental, de vivienda y agua para abordar y resolver la tensión entre asentamientos irregulares, 
impacto ambiental, y sobreexplotación de los acuíferos; impulsando acciones técnicas y sociales para 
que tales asentamientos tengan agua por una vía alternativa, sin afectar la sustentabilidad ambiental. 


Responsable: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jc 
Plazo: corto plazo 


845. — Informar y concientizar a la población, a las organizaciones sociales y a las desarrolladoras de 
vivienda, sobre los impactos de los asentamientos en zona de recarga de los acuíferos. 





5 Vide supra capítulo 14. Derecho al medio ambiente sano, y capítulo 15. Derecho al agua. 
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Responsables: Titular-Seduvi 
Corresponsables: SMA y SACM 
Plazo: corto plazo 


846. Promover un diálogo interinstitucional entre autoridades y facultades de arquitectura e inge- 
niería para que se tome debida cuenta la problemática del agua en la planeación urbana. 


Responsable: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Corresponsables: SACM y SMA 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Incrementar la cobertura de la red pública de drenaje.1ó 


Líneas de acción 


847. Ampliar los servicios de saneamiento, entre ellos la red pública de drenaje, y abrir conexiones 
domiciliarias a la red de drenaje para cada vivienda donde normativa y técnicamente sea posible. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: ICyT 
Plazo: corto plazo 


848. (3.2.2) Fomentar el uso de tecnologias alternativas de saneamiento en viviendas, que no ten- 
gan que usar agua potable, a través de actividades de investigación, difusión, sensibilización y capaci- 
tación, con el apoyo de la sociedad civil. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, ICyT y Prosoc 
Plazos: corto plazo (fomento) y permanente (investigación, difusión, sensibilización y capa- 


citación) 


Estrategia Incrementar la cobertura de la red pública de electricidad. 


Líneas de acción 


849. Abrir espacios de negociaciones con Luz y Fuerza del Centro para abordar el tema de la 
ampliación de la red pública de electricidad y de la agilización de los procedimientos para abrir 


conexiones domiciliarias para cada vivienda. 


Responsable: yg 
Plazo: corto plazo 





16 Vide supra capítulo 15. Derecho al agua. 


850. Fomentar el uso de nuevas tecnologias disponibles en materia de ahorro de energía a través de 
actividades de difusión, sensibilización y capacitación realizadas con el apoyo de la sociedad civil. 


Responsable: Dirección General-icyT 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Ampliar el acceso a servicios de recolección de residuos sólidos.!7 


Líneas de acción 


851. —Llevar a cabo campaúas de sensibilización en unidades habitacionales, colonias, barrios y en 
medios de comunicación masiva sobre la necesidad y forma de separar la basura. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, PAOT, 
Delegaciones del D. F. y Prosoc 
Plazos: corto plazo y permanente 


852. Colocar basureros apropiados y suficientes en unidades habitacionales, colonias, barrios y 
espacios públicos de la ciudad, así como centros de depósito de basura donde ésta pueda entregarse 
separada. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo y permanente 


Estrategia Fomentar el uso, por el gobierno y la ciudadanía, de nuevas tecnologias 
en materia de separación, reuso, reciclaje de basura, de ahorro de energía y 
agua.!8 
Líneas de acción 
853. Fomentar la construcción y adaptación de edificaciones sustentables, con eco-tecnologías y 


sistemas ahorradores de energía y agua, mecanismos de captación y aprovechamiento de agua pluvial, 
entre otros, en particular mediante estímulos fiscales o de otro tipo para compaúiías inmobiliarias y 
población. Asegurar que el costo de las tecnologias para la sustentabilidad no sea cargado hacia las y 
los beneficiarios de la vivienda. 


Responsables: Subsecretaría de Egresos-sr, Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y 
ALDF 

Corresponsable: ICT 

Plazos: corto plazo y permanente 





17 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano. 
18 Tdem. 
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854.  Establecer en el Reglamento de Construcciones para el Distrito Federal y sus Normas Técnicas 


Complementarias, en la Ley Ambiental del Distrito Federal y en la Ley de Vivienda del Distrito 


Federal (Lvpr), la obligatoriedad de buscar alternativas e implementar, en plazos razonables, el uso de 


eco-tecnologías y sistemas ahorradores de energía y agua en inmuebles públicos y privados construidos 


y por construir, y establecer mecanismos de supervisión efectiva de cumplimiento. 


Responsable: ALDF 


Plazos: mediano plazo (establecimiento) y permanente (implementación) 


855. Abrir una línea de subsidios específicos u otros mecanismos de financiamiento para facilitar 


a grupos en situación de discriminación y/o exclusión el acceso a las eco-tecnologías aplicadas a la 


vivienda. 


Responsables: aLDF y Tesorería-sr 


Corresponsable: Prosoc 


Plazo: corto plazo 


16.4 Habitabilidad 
Objetivo específico. Asegurar que las viviendas sean habitables, en sentido de poder ofrecer espacio 


Justificación?o 


adecuado a sus ocupantes y de protegerlos del frío, la humedad, el calor, la Iluvia, 
el viento u otras amenazas para la salud, de riesgos estructurales y de vectores de 
enfermedad y que garanticen la seguridad física de los ocupantes.!? 


El deterioro de las viviendas así como el hacinamiento, son parte de los problemas 
de habitabilidad que se padecen en el Distrito Federal. El Invi estima que más de 
dos millones de personas cuentan con un solo cuarto para habitar; en los hogares 
en los que sus ocupantes viven en condiciones de hacinamiento, no se cumplen 
las condiciones de habitabilidad para realizar plenamente el derecho a la vivienda 
adecuada. 


El deterioro de las construcciones en algunas delegaciones es otro grave pro- 
blema, rezago que se acumula para las generaciones futuras. Los mayores porcen- 
tajes de viviendas inadecuadas se concentran principalmente en las delegaciones 
Iztapalapa, Gustavo A. Madero, Xochimilco y Milpa Alta. Es fundamental 
implementar acciones para promover y proteger la seguridad física y la salud de 
las personas en el ámbito de la vivienda. 


El Invi ha registrado una demanda creciente de programas, subsidios y/o facili- 
dades de pago para la compra de material de construcción y asesorías técnicas para 
el mejoramiento de las viviendas. Es necesario ampliar la cobertura y articulación 
de los programas de mejoramiento, ampliación de las viviendas, y de vivienda 
nueva en conjunto, fortaleciendo la economía local y la sustentabilidad. 
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2 Vide supra n. 2. 


Por otro lado, se requieren mejorar los servicios de protección civil para la 
población, incluyendo la respuesta gubernamental ante los riesgos. Hay viviendas 
asentadas en lugares contaminados o en la proximidad inmediata de fuentes de 
contaminación que amenazan el derecho a la salud de sus habitantes, y no siem- 
pre se generan los procesos de información y consulta adecuados con las personas 
afectadas. 


Es prioritario que se reconozca en la normatividad local el principio de habita- 
bilidad con base en los estándares internacionales de derechos humanos, a partir 
de criterios no sólo cuantitativos sino cualitativos, que incluyan la condición de 
riesgo ambiental-territorial, de contaminación o de conflictos ambientales, así 
como los indicadores vinculados a la calidad de vida. 


En cuanto a las viviendas en arrendamiento, se presentan muchas situaciones 
en las que éstas no se encuentran en condiciones realmente habitables sin que los 
arrendadores asuman las responsabilidades que les corresponden; por lo tanto, se 
deben impulsar acciones para proteger por medios adecuados a las y los inquilinos 
contra condiciones de viviendas insalubres o inadecuadas. 


Estrategia Ampliar la cobertura y articulación de los programas de mejoramiento, 
ampliación de las viviendas, y de vivienda nueva en conjunto,?! fortaleciendo 
la economía local y la sustentabilidad. 


Líneas de acción 


856. — Incrementar la capacidad institucional y financiera del Invi para ampliar la cobertura de los 
programas, subsidios y/o facilidades de pago para la compra de material de construcción y asesorías 
técnicas para el mejoramiento y ampliación de vivienda, fortaleciendo la economía local y la susten- 
tabilidad. En particular, revisar y adecuar las reglas de operación del Invi para ampliar el horizonte 
de beneficiarios a sectores más discriminados y/o excluidos y orientar acciones hacia la protección del 
medio ambiente, el mejoramiento barrial y la mitigación de riegos. 


Responsables: Titular-Invi y Jg 
Plazo: mediano plazo 


857. — Reglamentar y promover la obligatoriedad de subsídios y mecanismos financieros que permi- 
tan brindar asesoría técnica integral de calidad y eficaz a las y los beneficiarios de créditos del Invi y en 
general a los y los productores sociales de vivienda, a través de convenios con universidades, colegios 
de arquitectos, organizaciones de la sociedad civil y las y los expertos en la materia. 





21 El Programa de Vivienda en Conjunto desarrolla proyectos de vivienda en conjunto, para optimizar el uso del suelo habitacional en dele- 
gaciones que cuentan con servicios y equipamiento urbano disponible; se aplica en predios urbanos con propiedad regularizada, libre de 
gravámenes y uso habitacional; pueden ser inmuebles baldíos, ya sea con vivienda precaria, en alto riesgo, así como también con vivienda 
en uso susceptible de ser rehabilitada. El agrupamiento en conjunto permite importantes ahorros en la construcción y la organización 
social de los beneficiarios antes, durante y después de la producción de la vivienda. 
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Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi y 
ALDF 
Plazo: Mediano plazo 


858. — Reforzar las acciones de complementariedad de recursos crediticios provenientes de diferentes 
fuentes como Invi, Delegaciones del D. E, organismos federales de vivienda —Fovissste, Infonavit, 
Fonhapo y Conavi y subsidiarios de Conavi y Fonhapo- siempre y cuando estos se adecuen a los 
estándares internacionales de derechos humanos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi y 
Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


859. —Impulsar un programa emergente de creación de mecanismos de acceso real a créditos blan- 

dos o de menor monto para mujeres jefas de hogar no propietarias y en caso de viviendas temporales 
Jeres. | 8 PiSp y Pp 

que estén a cargo de mujeres solas, pobres, migrantes, indígenas, con enfermedad o discapacidad, no 

propietarias, garantizando los trámites de titularidad de la propiedad, y asignando fondos específicos 

para el cumplimiento del derecho a la vivienda para las mujeres. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


860. Modificar las Reglas de Operación del Invi para incrementar la cobertura y el tipo de facili- 
dades del Programa de Mejoramiento de Vivienda para personas en situación de pobreza extrema, en 
particular a través del Fondo de Ayuda Social del Invi. 


Responsable: Titular-Invi 
Plazo: corto plazo 


861.  Difundir más ampliamente los programas del cr y las Delegaciones del D. F. relativos al 
mejoramiento de la vivienda, y fortalecer la articulación y coordinación entre los operadores de los 
programas. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi, 
Delegaciones del D. E y Dirección General de Comunicación Social-jg 
Plazos: corto plazo y permanente 


862. Buscar mayor articulación entre el Programa de Mejoramiento de Vivienda del Invi, y los 
programas barriales, así como los programas de seguridad pública, los de alto riesgo y servicios básicos 
y los destinados a la dotación de materiales desde las Delegaciones del D. E y el Gobierno Federal, 
buscando siempre la recuperación de espacios públicos, el fortalecimiento de la economía local, y la 
sustentabilidad de la ciudad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-Invi, Coordinación General de Programas 
Sociales-Prosoc y Delegaciones del D. F. 


Corresponsables: SPC, SSPDF 
Plazo: corto plazo 


863. Incorporar y fortalecer dentro del Programa de Vivienda Nueva en Conjunto y otros progra- 
mas del Invi una línea rural e indígena para buscar cómo superar obstáculos para tierra comunal y 
poder dar apoyos para el mejoramiento de vivienda. 


Responsables: Dirección General de Equidad para Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas- 
Invi 

Corresponsable: Sederec 

Plazos: corto plazo (incorporación) y permanente (fortalecimiento) 


864. Buscar mecanismos de financiamiento para la realización de programas de renovación y man- 
tenimiento de los inmuebles habitacionales y la provisión de información preventiva sobre el deterioro 
de los mismos. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-Invi, Coordinación de General de Programas 
Sociales-Prosoc, Delegaciones del D. F. y Tesorería-sr 
Plazo: mediano plazo 


865. — Impulsar estímulos fiscales para el mejoramiento y construcción de vivienda utilizando eco- 
tecnias dirigidos a la población asalariada y no asalariada de bajos recursos. 

Responsables: Tesorería-se; Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Reconocer el principio de habitabilidad en la normatividad local con base 
en los estándares internacionales de derechos humanos y a partir de criterios 
no sólo cuantitativos sino cualitativos, que incluyan la condición de riesgo 
ambiental-territorial, de contaminación o de conflictos ambientales, así 
como los indicadores vinculados a calidad de vida. 


Líneas de acción 


866. — Recabar, con el apoyo de las organizaciones y de la academia, información detallada sobre la 
situación de habitabilidad de la vivienda en la ciudad, desagregada por sexo y edad; y establecer indi- 
cadores que den cuenta de la calidad de la vivienda, considerando la calidad de los materiales, procesos 
y sistemas constructivos, del entorno físico y el hacinamiento. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Invi, Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


867. Revisar y armonizar las Normas Técnicas Complementarias del Reglamento de Construcciones 
para el Distrito Federal, en función de la definición de indicadores y de las condiciones específicas del 
D. E Estos estándares y criterios deben contemplar valoraciones cuantitativas y cualitativas, no sólo 
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trabalho em elaboração permanente 


adaptado), para sala de aula, sala de recursos e Centros de Apoio Pedagógico, beneficiando maior número de alunos 
com necessidades educacionais. Destaca-se a distribuição dos livros didáticos em formato acessível no Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), que distribui livros didáticos e paradidáticos em Braille para todos os alunos cegos do 
ensino fundamental; 


- Foi realizada a adequação de prédios em 652 escolas, superando a meta prevista de 510 escolas. O apoio aos 
sistemas de ensino para adequação das escolas modifica os ambientes tornando-os acessíveis e provendo as escolas de 
condições para a efetivação da inclusão, fazendo crescer a participação dos Municípios que apresentam matrículas de 
alunos com necessidades educacionais especiais, que já representam 89% dos Municípios brasileiros, em 2006; 


- É importante ressaltar o crescimento ocorrido no número de professores com formação específica para o atendimento 
às necessidades educacionais especiais dos alunos (32,8%, de 2003 para 2006). Esse aumento foi impulsionado pelas 
ações de formação continuada de professores, promovidas pela SEESP/MEC, realizadas em parceria com os Estados, 
Municípios e instituições não-governamentais. O MEC apoiou técnica e financeiramente o desenvolvimento de cursos 
nas áreas sensorial, física e mental, no ano de 2006, preparando os professores para atuação no atendimento 
educacional especializado. 


Desempenho do Programa 


O apoio aos sistemas de ensino contempla a formação de professores para o atendimento educacional especializado, a 
distribuição de equipamentos e materiais didáticos específicos, os recursos de acessibilidade para sua participação e 
aprendizagem e a adequação dos prédios escolares. Os indicadores de desempenho das ações avaliam o crescimento 


das matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais nos sistemas de ensino, a ampliação da oferta do 
atendimento educacional especializado, a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes 
comuns do ensino regular, a participação da esfera pública no atendimento aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, o número de professores com formação específica para atuação na educação especial, a organização dos 
Municípios na oferta de escolarização aos alunos com necessidades educacionais especiais. 


O monitoramento sobre o desempenho físico das ações é feito mensalmente por intermédio de sistemas informatizados 
como o Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças (SIMEC) e o Sistema de Assistência a Programas e 
Projetos Educacionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (SAPE/FNDE), que registra todas as fases 
dos PTAs. Anualmente, é elaborado o Relatório de Gestão, que contém a descrição das principais ações, relacionando as 
metas físicas e financeiras, com base nos dados do SIMEC e do Sistema Integrado de Administração Financeira do 
Governo Federal (SIAFI). 


Em 2006, o Programa teve uma execução física acima do previsto devido à centralização de processos de aquisição de 
equipamentos e materiais didáticos específicos e de análise de projetos apresentados, otimizando a utilização de 
recursos financeiros e ampliando a abrangência de instituições beneficiadas com projetos de apoio ao desenvolvimento 
da educação especial. Neste sentido, os recursos foram suficientes e liberados ao longo do exercício em fluxo 
compatível com a programação. 


A execução das ações do Programa é feita basicamente mediante convênios com Estados, Municípios e Distrito Federal. 
A integração entre a gerência do Programa e os entes executores ocorre a partir da análise dos projetos apresentados, 
através do acompanhamento das informações e resultados obtidos no censo escolar, e por meio de diligências para a 
aprovação dos projetos. As ações implementadas em outras unidades administrativas do próprio Ministério também 
obtiveram alto desempenho. 


Outros Aspectos Relevantes 





355 


422 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


tomar en cuenta puntos técnicos, sino considerar al sujeto en su entorno —Por ejemplo, definir crite- 
rios comunes pero a la vez diferenciar los estándares y criterios según se trate de producción social de 
vivienda o de producción industrial y comercial. 


Responsables: Oficina del Titular-Seduvi y sos 
Plazo: corto plazo 


868. — Impulsar, previa revisión con base en los estándares internacionales del derecho a la vivienda 
adecuada, la norma de sustentabilidad para la construcción de vivienda. 


Responsables: aLDE y Titular-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


869.  Establecer en la Lvpr la obligatoriedad para construir viviendas con apego a los estándares de 


habitabilidad. 


Responsables: aLDFE y Titular-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


870. Elaborar, con participación de las organizaciones civiles y sociales, el Reglamento de la LvDE; 
incorporar en él los estándares internacionales del derecho a la vivienda adecuada; y emitirlo y difun- 


dirlo a la brevedad posible. 


Responsable: ya 
Corresponsables: cysL, Seduvi e Invi 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Proteger por medios adecuados a las y los inquilinos contra condiciones de 
viviendas en arrendamiento insalubres o inadecuadas. 


Líneas de acción 


871.  Establecer en la legislación de arrendamiento del Distrito Federal los estándares internacio- 
nales del derecho a la vivienda adecuada, así como medidas de protección para las y los arrendatarios 
frente a condiciones de viviendas insalubres o inadecuadas incluyendo la obligación del arrendador de 
rehabilitar la vivienda. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


872.  Generar y mantener espacios de información y asesoría a las y los inquilinos sobre las condi- 
ciones de habitabilidad que debe garantizar el propietario de la vivienda en alquiler desde el enfoque 
del derecho a una vivienda adecuada y promover la denuncia ante el incumplimiento. 


8/3. 


Responsable: Subprocuraduría de Defensa y Exigibilidad de Derechos Ciudadanos-Prosoc 
Plazos: corto plazo (generación) y permanente (mantenimiento y promoción) 


Difundir ampliamente los mecanismos de solución alternativa frente al incumplimiento del 


Código Civil por parte del propietario respecto a las condiciones de salubridad de la vivienda. 


Responsable: TSJDF 
Plazos: corto y permanente 


Estrategia Promover y proteger la seguridad física y la salud de las personas en el ámbito 


de la vivienda. 


Líneas de acción 


874. 


Actualizar el diagnóstico de las zonas de la ciudad con mayor riesgo para la población por grie- 


tas, hundimientos, minas, oleoductos, gasoductos, fuentes de contaminación, entre otros, actualizar los 


planos de riesgo y garantizar la difusión y fácil acceso a esta información por parte de la población. 


875. 


Responsables: Subsecretaria de Coordinación de Planes y Programas Preventivos-spc, 
Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paor y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (actualización) y permanente (difusión y fácil acceso) 


Promover y articular programas de prevención, mitigación y manejo de riesgos para toda 


la ciudad, por origen del riesgo, ya sea hidrológico, meteorológico, químico, antrópico, estructural, 


geológico, u otro con miras a establecer un sistema de protección civil que mejore la respuesta guber- 


namental ante los riesgos, se articule con acciones ciudadanas y difunda más información al respecto. 


876. 


Responsables: Subsecretaria de Coordinación de Planes y Programas Preventivos-spc, 
Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-psor, Delegaciones del D. F y Dirección 
General de Desarrollo Urbano-Seduvi 

Plazo: mediano plazo 


Evaluar y en su caso fortalecer los programas de prevención, incluyendo campafas de informa- 


ción en materia de ocupación de zonas de alto riesgo, considerando una visión amplia de los diferentes 


tipos de riesgo. 


877. 


Responsable: Subsecretaria de Coordinación y Programas Preventivos-spc 

Corresponsables: Dirección General de Recursos Naturales-sma, Dirección General de 
Administración Urbana-Seduvi, Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paor, 
Dirección General de Desarrollo Rural-Sederec, Subsecretaria de Operación Policial-sspDF y 
Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (evaluación) 


Fomentar mediante apoyos técnicos, materiales y financieros, las iniciativas y proyectos ciuda- 


danos y de organizaciones sociales en materia de protección civil y mitigación de riesgos. 
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Responsables: Dirección General de Prevención-spc y Delegaciones del D. E 
Plazo: mediano plazo 


878.  Mejorar la estrategia de atención y realojamiento de las y los ocupantes de viviendas ubicadas 
en zonas de riesgo, a partir de un proceso de revisión, coordinado y de consulta amplia, del Programa 
de Alto Riesgo operado por el Invi, así como de un diagnóstico de las viviendas y de las zonas de 


riesgo. 
Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-Invi, Subsecretaría de Coordinación de Planes 
y Programas Preventivos-spc, Delegaciones del D. E y pAOT 
Plazo: mediano plazo 

879. — Impulsar foros, estudios y otras acciones en coordinación con organizaciones de la sociedad 


civil para continuar profundizando el concepto de riesgo y expropiación por falta de condiciones de 
habitabilidad, y adoptar las acciones de política pública pertinentes. 


Responsables: Subsecretaria de Coordinación de Planes y Programas Preventivos-spc, 
Delegaciones del D. F., Invi y Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


880.  Llevar a cabo obras de mitigación de riesgos en las viviendas y en los asentamientos irregulares, 
para proteger la vida de las familias, y dejar como último recurso la desocupación y reubicación. 


Responsable: Subsecretaría de Coordinación de Planes y Programas Preventivos-spc 
Corresponsables: Delegaciones del D. F., Invi y sos 
Plazos: corto plazo (mitigación) y permanente (protección) 


881. Sensibilizar y capacitar a las y los servidores públicos para garantizar una actuación respetuosa 
de los derechos humanos en el manejo de asentamientos humanos en zonas de riesgo. 


Responsables: TsjDF, Instituto de Formación Profesional-pgy 
Corresponsables: spc, SMA, Seduvi, PAOT, SSDF y CDHDF 
Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (capacitación y garantización) 


882.  Difundir información suficiente, accesible y oportuna acerca de qué se puede y no se puede 
construir en determinados lugares de la ciudad. 


Responsable: Subsecretaría de Coordinación de Planes y Programas Preventivos-spc 
Corresponsables: Delegaciones del D. F., Invi y sos 
Plazos: corto plazo (difusión) y permanente (continuación del servicio) 


883. Mejorar la normatividad relativa a vivienda transitoria y de emergencia, incluyendo la LVDF, 
para asegurar que sus condiciones no sean precarias y comprometan la habitabilidad de las mismas. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


16.5 Gastos soportables y asequibilidad de la vivienda (accesibilidad económica) 


Objetivo específico 


Justificación? 


Estrategia 


Líneas de acción 


Garantizar que las viviendas sean asequibles y sus gastos soportables, en el sentido 
de que su adquisición y mantenimiento, y todo gasto que entrafia la vivienda 
sean de un nivel que no impida ni comprometa el logro y la satisfacción de otras 
necesidades básicas.?? 


El mantenimiento de la vivienda conlleva a gastos elevados que en muchas oca- 
siones, las personas o familias no pueden costear. Esto incluye desde el pago del 
alquiler cuyas cuotas no están suficientemente reguladas y pueden ser aumentadas 
desproporcionada y arbitrariamente por el propietario, hasta el sistema de tarifas 
de electricidad y agua. 


En cuanto a la asequibilidad de la vivienda, el precio del suelo y la vivienda en 
el mercado inmobiliario no es asequible considerando el ingreso de la población 
capitalina. Los instrumentos financieros de vivienda están dirigidos a la población 
que gana 4 o más veces el salario mínimo, es decir sólo poco más del 20% de las 
personas ocupadas. Se calcula que entre 50 y 60% de la población en el Distrito 
Federal, ha tenido que resolver su acceso a la vivienda fuera del mercado formal 
de suelo y vivienda. 


Entre las estrategias a impulsar para contribuir a la solución de estos proble- 
mas, está la revisión del sistema de tarifas en materia de agua potable y electricidad 
de uso doméstico; la protección de las y los inquilinos contra aumentos despro- 
porcionados de los alquileres de vivienda. También se debe regular debidamente 
y vigilar el acceso al crédito público y privado para vivienda, por parte de todos 
los grupos sociales sin discriminación, y conceder a las personas o grupos en situa- 
ción de discriminación y/o exclusión un acceso pleno y sostenible a los recursos 
adecuados para conseguir una vivienda. Asimismo, es fundamental que se apoye 
y se fomente la psH. 


Asegurar que la población en situación de pobreza pueda contar con servicio 
de agua potable y electricidad de uso doméstico.” 


884. Revisar el sistema de tarifas de electricidad de uso doméstico en coordinación con Luz y 


Fuerza del Centro para facilitar el acceso al servicio para población en situación de pobreza. 


Responsables: ALDF y JG 


Plazo: mediano plazo 


2 oNU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafos 8 cy e. 


% Vide supra n. 2. 


% Vide supra capítulo 15. Derecho al agua. 
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885. Fortalecer y ampliar los programas existentes para la condonación de pagos de agua para las 
colonias con problemas de suministro y escasos recursos. 


Responsables: yg y Tesorería-sr 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (ampliación) 


Estrategia Proteger por medios adecuados a las y los inquilinos contra aumentos des- 
proporcionados de los alquileres de vivienda. 


Líneas de acción 


886. Modificar el artículo 2448-D del Código Civil del Distrito Federal para extender a todos los 
alquileres habitacionales que los aumentos no podrán ser superiores a la inflación. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


887. 5.2.2 Establecer en la Ley Inquilinaria del Distrito Federal que el aumento anual de la renta 
no puede ser superior al crecimiento de la inflación para mantener los gastos soportables de la vivienda 
y que cualquier cláusula en contrario en un contrato es nula. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Regular debidamente y vigilar el acceso al crédito público y privado para 
vivienda, por parte de todos los grupos sociales sin discriminación. 


Líneas de acción 


888. Revisar las reglas de operación para acceder a créditos, procurando la claridad, oportunidad, 
transparencia y difusión de las mismas para impedir abusos de las instituciones bancarias y otras enti- 
dades financieras encargadas de otorgar créditos y canalizar subsidios. 


Responsables: Titular-Seduvi, Titular-Invi, Dirección Ejecutiva Jurídica-Invi 
Plazo: corto plazo 


889. Continuar acciones de promoción, cabildeo y gestión continuas con los organismos de vivien- 
da del nivel federal como el Infonavit, Fovisste, Fonhapo y la Conavi a fin de promover la coherencia 
en la definición de políticas públicas en materia de acceso a la vivienda y al crédito hipotecario. 


Responsable: yg 
Plazos: corto plazo y permanente 


890. — Generar y hacer accesible información desagregada por sexo, estado civil y nivel de ingresos, 
en coordinación con las instituciones de crédito y vivienda, sobre el perfil de las y los beneficiarios de 
créditos para la vivienda y las características de vivienda adquirida con estos créditos, así como sobre la 
bolsa de vivienda ysobre las y los solicitantes que no han sido atenidos y ya están registrados en el Invi, 
con el fin de actualizar el diagnóstico y adecuar los programas de gobierno para atender a la población 
excluida de estos esquemas. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi 
Plazo: corto plazo 


891. Desarrollar un marco regulatorio específico para las empresas productoras de vivienda, de 
manera que transparenten el uso de recursos públicos, informen de manera adecuada y exhaustiva 
sobre el inventario de sobreoferta, la cartera vencida y los montos reales de producción, así como la 
certificación de la calidad de la producción y la calidad del producto terminado. 


Responsable: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Conceder a las personas o grupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión un acceso pleno y sostenible a los recursos adecuados para conseguir una 
vivienda. 

Líneas de acción 
892. Mejorar y multiplicar los instrumentos de créditos, ahorros y subsidios para los sectores 


sociales cuyo ingreso es de O a 5 salarios mínimos y para los grupos en situación de discriminación y/o 
exclusión. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi, 
Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Subsecretaria Egresos-sF 
Plazo: mediano plazo 


893. — Asignar los créditos por parte del Invi en igualdad de oportunidades para las personas solicitan- 
tes integradas a la bolsa de vivienda, integrantes de las organizaciones sociales, y personas afectadas por 
expropiaciones, ya sea en predios expropiados o aportados por las organizaciones gestoras de vivienda. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi 
Plazos: corto plazo (asignación) y permanente (continuación del servicio) 


894. — Vigilar el cumplimiento de las reglas de operación y administración crediticia del Invi para que 
las personas que se hayan acogido a la Ley de Sociedad de Convivencia, o que no tengan dependientes 
económicos, sean consideradas sujetos de crédito. 


Responsables: yg y Dirección General-Invi 
Plazos: corto plazo 
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895. —Impulsar un programa emergente dirigido a mujeres jefas de hogar no propietarias, para 
incorporarlas a un programa de apoyos especiales para crédito de vivienda, con asignación de recursos 
específicos para alcanzar la igualdad sustantiva de las mujeres en materia de vivienda, y garantizarles la 
seguridad jurídica de la tenencia de la nueva propiedad. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


896. Evaluar el alcance de las medidas de acceso real de las mujeres a créditos y tenencia de la pro- 
piedad, con relación al universo de mujeres que requieren de vivienda propia; a fin de fortalecer los 
mecanismos impulsados para el logro de estas medidas. 


Responsable: Coordinación de Planeación, Evaluación e Información-Invi 
Plazo: mediano plazo 


897. Ampliar las opciones de acceso a la vivienda para personas en condición de marginación que 
además enfrenten situaciones de discriminación y/o exclusión, fomentando la participación de organi- 
zaciones sociales y una mayor vinculación entre los programas del Invi y la Sedeso. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi y 
Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo y permanente 


898. Crear, con la ayuda de créditos de la Sedeco, bancos comunitarios de materiales para poten- 
cializar la economía local y promover la asequibilidad. Orientar a las y los beneficiarios de créditos del 
Invi para comprar el material en los bancos comunitarios. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-Sedeco e Invi 
Plazo: mediano plazo 


899. — Incrementar los recursos federales destinados para la inversión en vivienda popular en el D. E 
a través del Invi. 


Responsable: Congreso de la Unión 


Estrategia Respetar, apoyar y fomentar la Producción Social del Hábitat (psh) psH? y 
la producción social de la vivienda (psv)2º 


25 La psH es un concepto que se viene desarrollando desde la década del 70, momento en que se hicieron patentes los problemas surgidos 
por el rápido crecimiento de los asentamientos urbanos producto de las migraciones campo-ciudad. La producción y gestión social del 
hábitat es aquélla que se realiza bajo el control de autoproductores organizados u otros agentes sociales que operan sin fines de lucro, que 
contribuyan al fortalecimiento económico, social y cultural de los participantes, al mejoramiento del contexto urbano en que se ubican y 
a la sustentabilidad. De acuerdo con la Coalición Internacional para el Hábitat, los componentes del hábitat son: suelo, infraestructura, 
servicios y equipamientos básicos, y vivienda. Los recursos para la producción social del hábitat son: materiales componentes, asistencia 
técnica, financiamiento, movilización de otros recursos, fuerza de trabajo y participación de usuarios. 

De acuerdo con el artículo 4º, fracción XVIII de la Ley de Vivienda del Distrito Federal la producción social de vivienda se entiende 
como “El conjunto de actividades de gestión, elaboración de bienes o prestación de servicios de vivienda de interés social y popular, que 


2 


a 


Líneas de acción 


900. — Conformar un sistema de instrumentos de apoyo y fomento administrativos, legales, técnicos, 
financieros, sociales, y de capacitación dirigidos a los productores sociales de vivienda y los organismos 
de asistencia técnica para fomentar la producción social de vivienda en la ciudad; reconociéndola como 
una forma de realización del derecho a la vivienda adecuada. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi, 
Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


901. Fortalecer y fomentar la participación de los grupos sociales organizados y de las organizaciones 
civiles especializadas, en las decisiones de política pública y legislación relacionada con el derecho a la 
vivienda y el hábitat, a través de acciones de difusión, consulta, incorporación en consejos, entre otras. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano y Dirección General de Administración 
Urbana-Seduvi, Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Y ALDF 

Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (fomento) 


902. Facilitar a grupos organizados en la psv la accesibilidad a la misma a través de acciones como 
la reserva territorial, la transferencia de plusvalía, la bolsa de suelo y de inmuebles ociosos, la expro- 
piación, la desincorporación, entre otras,?7 así como el desarrollo de los instrumentos y mecanismos 
contemplados en la Ley y las adecuaciones necesarias al Código Financiero y al presupuesto. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi y 
Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazos: corto plazo (facilitación) y permanente (desarrollo) 


903. — Proseguir y ampliar los alcances y el impacto social de los programas de apoyo a la producción 
social espontánea individual, tales como el del mejoramiento de la vivienda y su articulación con el de 
mejoramiento barrial. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-Invi, Dirección General de Desarrollo 
Urbano-Seduvi y Subsecretaría de Participación Ciudadana-Sedeso 
Plazos: corto plazo (ampliación) y permanente (proseguimiento) 


904. — Diseúar y establecer programas específicos de producción social organizada enfocados al mejo- 
ramiento y densificación de barrios en proceso de consolidación; a la rehabilitación o renovación de 





realizan personas físicas o morales, familias, instituciones académicas organizaciones sociales u organizaciones no gubernamentales, sin 
fines preponderantes de lucro”. 


27 Estas medidas implican, por ejemplo, que se regule la captación de plusvalías generadas por la inversión pública en favor de los sectores de 


q 


bajo ingreso; regular la sustracción especulativa de suelo (terrenos en engorda) mediante medidas impositivas y expropiatorias, establecer 
mecanismos jurídicos y programas destinados a generar suelo asequible a los sectores de bajos ingresos, estudiar la conveniencia de generar, 
en cuanto a usos de suelo, áreas especiales de interés social destinadas a productores sociales de bajo ingreso (individuales u organizados); 
garantizar el destino social —no especulativo del suelo público y su desincorporación en favor de usos de beneficio público y de los asen- 
tamientos y viviendas de los sectores de bajo ingreso. 
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áreas en deterioro, a la reubicación o protección de viviendas asentadas en zona de riesgo, a la produc- 
ción de viviendas terminadas, nuevas o progresivas y de conjuntos habitacionales en zonas de reciclaje 
o expansión. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi y 
Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (establecimiento) 


905. Fomentar proyectos sociales productivos y generadores de ingreso para los participantes de 
proyectos de producción social tanto en la etapa de construcción, como de uso y gestión de los con- 
juntos producidos. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Plazos: corto plazo (fomento) y permanente (continuación) 


906.  Establecer acuerdos de cooperación y convenios para que la currícula universitaria incluya la 
preparación de profesionales y técnicos para trabajar con la población, y apoyar procesos autogestio- 
narios y proyectos de sociedad civil con enfoque de derecho a la vivienda adecuada. 


Responsable: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se 
Plazo: corto plazo 


907. Fomentar la capacitación, información y participación de las mujeres en la formulación de 
proyectos de producción social y mantenimiento de vivienda, a fin de garantizar disehos y planeación 
urbana desde un enfoque de género, de necesidades diferenciadas para la vivienda y de desarrollo inte- 
gral para el goce de los DESCA de las mujeres. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (fomento) y permanente (garantización) 


908. —Apoyar iniciativas de organizaciones civiles, sociales y academia que busquen profesionalizar 
la labor de organizaciones gestoras de vivienda y prevenir prácticas clientelares y de corrupción. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi y 
Subsecretaría de Gobierno-sg 
Plazo: corto plazo 


16.6 Accesibilidad a la vivienda 


Objetivo específico. Garantizar que todas las personas puedan conseguir una vivienda adecuada. Los 
grupos en situación de discriminación y/o exclusión deben tener acceso pleno y 
sostenible a los recursos adecuados para conseguir una vivienda y sus necesidades 
deben ser atendidas. Tanto las leyes relacionadas a la vivienda como las políticas 
públicas deberían considerar prioritariamente a los grupos en situación de discri- 


Justificación?? 


minación y/o exclusión (personas adultas mayores, nifias y nifios, personas con 
discapacidad física o mental, personas enfermas terminales, personas que viven 
con vIH, personas con problemas médicos persistentes, víctimas de desastres 
naturales y otros grupos de personas). 


Los Estados deben apoyar el derecho de todas las personas a un lugar seguro pa- 
ra vivir en paz y con dignidad, incluyendo el acceso a la tierra como derecho.? 


Una amplia franja de la población, en particular las y los jóvenes, las jefas de 
hogar y personas adultas mayores, no pueden acceder a los recursos adecuados 
para conseguir una vivienda en condiciones dignas. El problema del acceso a la 
vivienda y a los créditos hipotecarios afecta fundamentalmente a las y los jóvenes, 
las jefas de hogar y personas adultas mayores, siendo los grupos que se insertan 
en el mercado laboral de forma más precaria, con salarios bajos y sin prestaciones 
sociales. Las personas que se hayan acogido a la Ley de Sociedad de Convivencia, 
o que no tengan dependientes económicos no son consideradas sujetos de crédito 
por parte del Invi. Se debe promover la accesibilidad a la vivienda para todos 
grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Para cubrir las necesidades de vivienda en el D.F, la Comisión Nacional de 
Fomento a la Vivienda (Conafovi) calcula que se requieren anualmente 37 mil 
viviendas nuevas y 46 mil acciones de mejoramiento en muros y techos. No obs- 
tante los avances en materia de acceso a la vivienda para los grupos en situación 
de mayor vulnerabilidad, la política de vivienda del Distrito Federal está inmersa 
en la del gobierno federal que prioriza la acción de agentes inmobiliarios privados 
y se enfoca a la adquisición de la vivienda en propiedad privada o individual. 


El Invi advierte que está rebasado por la demanda de créditos. Si bien esta 
institución busca atender a la población de más bajos recursos, se encuentra 
rebasado por la demanda de créditos tanto del Programa Vivienda en Conjunto 
como del Programa de Mejoramiento de Vivienda. Aunado a lo anterior, existe 
clientelismo político, intromisión de gestores informales, y abusos que afectan el 
funcionamiento de los programas del Invi, lo cual también va en detrimento de 
las formas de organización y autoayuda de los propios solicitantes. 


Ante esta situación, algunos sectores de la población construyen su vivienda 
por sus propios medios, pero falta avanzar en la conformación de un sistema de 
instrumentos de apoyo y fomento (administrativos, legales, técnicos, financieros, 
sociales, de capacitación) a la producción social de vivienda en la ciudad. 


Otra dificultad es que las viviendas no contemplan los estándares internacio- 
nales en materia de accesibilidad física para las personas adultas mayores o con 
discapacidad pro lo que se deben incorporar estos estándares en los proyectos de 
construcción de las viviendas. Finalmente, también debe impulsarse la accesibili- 
dad a la justicia en materia del derecho a la vivienda. 
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9 Vide supra n. 2. 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


trabalho em elaboração permanente 


A participação social se dá pela Ouvidoria do MEC, por meio de reuniões com comunidades representativas das pessoas 
com deficiência, para a integração e obtenção de subsídios para planejamento de ações. Além disso, a SEESP/MEC 
participa do CONADE. A participação de grupos representativos das pessoas com deficiências das instituições de ensino 
superior contribuiu para a percepção da necessidade de ação específica para inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais neste nível de ensino. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano Base 2006, Caderno 6 - Ministério da Educação, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007). 


Devido ao fato do Programa ser efetivado no âmbito da educação básica, o Ministério da Educação, por meio da 
Secretaria de Educação Superior, criou o Programa Incluir, que contempla o acesso de pessoas com deficiência ao 
ensino superior. O Edital INCLUIR 04/2008 convoca as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) a apresentarem 
propostas de criação, reestruturação e consolidação de Núcleos de Acessibilidade na Instituição que atuarão na 
implementação da acessibilidade às pessoas com deficiência em todos os espaços, ambientes, materiais, ações e 
processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as demais atividades da instituição para a inclusão 
educacional e social das pessoas com deficiência, no âmbito do Programa de Acessibilidade na Educação Superior - 
INCLUIR, promovendo, inclusive, o cumprimento disposto no Decreto nº 5.296/2004, nas Portarias MEC e nº 
5.626/2005, e no referido Edital. 


Este edital tem por objetivo promover ações que garantam o acesso e permanência de pessoas com deficiência nas 
Instituições Federais de Educação Superior; apoiar a criação, reestruturação e/ou consolidação de núcleos de 


acessibilidade nas instituições federais de ensino superior; implementar a política de acessibilidade plena de pessoas 
com deficiência na educação superior; promover a eliminação de barreiras pedagógicas, atitudinais, arquitetônicas e de 
comunicações e a efetivação da política de acessibilidade universal. Mais de 30 instituições entre CEFETs e IEFS foram 
selecionadas. Para visualizar a lista de instituições aprovadas, veja: 
http://portal.mec.gov.br/sesu/img/pdf/edital042008.pdf 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=view&id=5578&Itemid=303) 

Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Promoção e Defesa dos 
Direitos de Pessoas com Deficiência, com o objetivo de assegurar os direitos e combater a discriminação contra 
pessoas com deficiência, contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 

Dentre os indicadores do Programa, são referentes a esta meta: 

3. Taxa de Inclusão Escolar 

Este índice deverá sofrer alterações para o PPA 2008-2001, ampliando a faixa etária para O a 19 anos, abrangendo a 
educação básica e não somente o ensino fundamental. 

Em 2006, foi constatado que houve 700,6 mil matrículas (de um total de 3,3 milhões de pessoas com deficiência entre 
O e 19 anos, com base em dados do Ministério da Educação (MEC) e do Censo 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), sendo 53,6% em classes especiais e 46,4% em classes comuns, sendo 63% em escolas públicas e 
37% em escolas privadas. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 26- Secretarias Especiais/ Secretaria Especial de Direitos 
Humanos», Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 

Além disso, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome atua na área, por meio do Programa do 
Benefício de Prestação Continuada - Escola (BPC - Escola). Instituído por intermédio da Portaria Normativa 
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Estrategia Incorporar los estándares de accesibilidad física en la construcción de las 
viviendas para avanzar en la adecuación de las viviendas para las personas 


adultas mayores y/o con discapacidad. 


Líneas de acción 


909. — Vigilar y asegurar que las acciones de mejoramiento o ampliación de las viviendas, financiadas 
a través del Invi cumplan con las normas de accesibilidad correspondientes. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación Invi, Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (vigilancia y aseguramiento) y permanente (cumplimiento) 


910. Reforzar la vigilancia de la aplicación de las normas de accesibilidad previstas en el Reglamento 
de Construcciones para el Distrito Federal y sus Normas Técnicas Complementarias por parte de la 


iniciativa privada. 


Responsable: Dirección General de Desarrollo Urbano y Dirección General de Administración 
Urbana-Seduvi 


Plazos: corto plazo (reforzamiento) y permanente (vigilancia) 


911. —Crear un programa específico que apoye la remodelación de viviendas de las personas adultas 
mayores y las personas con discapacidad a fin de que sean accesibles. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Operación-Invi y Delegaciones del D. F 
Plazo: mediano plazo 


912. — Intensificar acciones de obras y servicios urbanos para cumplir con las obligaciones interna- 
cionales en materia de accesibilidad para las personas con discapacidad que permitan la habitabilidad 
en la ciudad. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Dirección General de Obras- 
sos 
Plazos: corto plazo (intensificación) y permanente (cumplimiento) 


Estrategia Promover la accesibilidad a la vivienda para todos grupos en situación de 
discriminación y/o exclusión. 


Líneas de acción 


913. — Analizar y mejorar, en coordinación con organizaciones de la sociedad civil especializadas, las 
opciones de alojamiento para infancia en abandono o en tutela. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de apoyo a la nifiez-DIF-DF 
Plazo: mediano plazo 


914. Elaborar un programa de reciclamiento y reutilización con enfoque de sustentabilidad de 
zonas urbanas que cuenten con servicios, incluyendo terrenos baldios para la construcción de nuevas 
viviendas, garantizando que sean viviendas populares, accesibles para grupos en situación de discrimi- 
nación y/o exclusión y para usos diversos. 


Responsable: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


915. —Establecer medidas de transversalidad de género en todos los acuerdos, convenios y programas 
interinstitucionales para el acceso de la vivienda en el D. F 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (establecimiento) y permanente (continuidad) 


Estrategia Impulsar la accesibilidad a la justicia en materia del derecho a la vivienda. 


Líneas de acción 


916. (6.3.1. antes 2.2.3) Asegurar el acceso a la justicia en materia del derecho a la vivienda ade- 
cuada a través de mecanismos como el fortalecimiento del Consejo de la Judicatura y la Contraloría 
Interna, y la implementación de acciones de contraloría ciudadana. 


Responsable: CJDF 
Plazo: mediano plazo 


917. Revisar cuáles son los mecanismos de exigibilidad (jurisdiccionales y no jurisdiccionales) existen- 
tes en caso de violación al derecho a la vivienda adecuada, crear los que sean necesarios y hacer las modi- 
ficaciones correspondientes para hacerlos accesibles e informar a la población la existencia de los mismos. 


Responsables: Invi, CDHDF y Prosoc 
Plazos: corto plazo (revisión) mediano plazo (modificaciones) y permanente (información) 


918. Revisar los mecanismos de participación ciudadana y las sanciones por incumplimiento y omi- 
siones de la autoridad previstos en la Ley de Desarrollo Urbano del Distrito Federal, a fin de mejorar 
las disposiciones correspondientes para hacerlas efectivas. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


919. Fortalecer mecanismos de quejas en caso de actos de discriminación u otros actos o prácticas 
violatorias de derechos humanos en el otorgamiento de créditos. 


Responsable: Contraloría Interna-Invi, cDHDF y Subprocuraduría de Defensa y Exigibilidad de 
los Derechos Ciudadanos-Prosoc 
Plazo: corto plazo 
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920. —Impulsar acciones y mecanismos de protección para que las personas no sean víctimas de 
fraudes y abusos por parte de organizaciones gestoras de vivienda. 


Responsables: Dirección General de Contralorías Internas en Dependencias y Organos 
Desconcentrados-Contraloría General y Contraloría Interna-Invi 
Plazos: corto plazo (impulso) y permanente (continuidad) 


921. Evaluar, generar y difundir los mecanismos judiciales, cuasi judiciales, y administrativos para 
que ofrezcan reparación a las víctimas de violación del derecho a la vivienda incluyendo la falta de 
acceso al crédito y al subsidio. 


Responsables: TSJDE, CDHDF, Tribunal de lo Contencioso Administrativo, Subprocuraduría de 
Defensa y Exigibilidad de Derechos Ciudadanos-Prosoc y ALDF 
Plazos: corto plazo (evaluar) y permanente (generar y difundir) 


922. — Agilizar los mecanismos administrativos de la Secretaría de Finanzas, la Consejería Jurídica y 
de Servicios Legales, la Dirección General de Patrimonio Inmobiliario —entre otras áreas—, para el pago 
de indemnizaciones de predios expropiados a favor del Invi. 


Responsables: Dirección General de Regularización Territorial-se, Dirección General de 
Patrimonio Inmobiliario-om, cjsL y Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 


16.7 Lugar adecuado 


Objetivo específico. Garantizar que las viviendas se encuentren en un lugar que permita el acceso a 
las opciones de empleo, los servicios de atención a la salud, centros de atención 
para nihos, escuelas, espacios públicos y recreativos y transporte de calidad y otros 
servicios sociales. Los costos temporales y financieros para llegar a los lugares de 
trabajo y volver de los mismos no deben imponer exigencias excesivas en los 
presupuestos de las familias pobres. La vivienda no debe encontrarse en lugares 
contaminados y vulnerables a desastres naturales que amenacen el derecho a la sa- 
lud de los habitantes,)º sino estar ubicada en sitios que garanticen su salud, la 
seguridad, la comodidad y la nutrición. 


Justificación?! En la ciudad de México se observa una tendencia de despoblación de las zonas 
céntricas y un crecimiento en las zonas periféricas o municipios conurbados que 
no cuentan con el suficiente equipamiento urbano y vial, ni con los servicios 
relacionados a educación, salud, cultura, trabajo, comercio y esparcimiento, con- 
centrados en el centro de la ciudad. Esto trae como consecuencias la movilidad 
hacia las zonas centrales para acceder a dichos servicios, lo que incrementa la carga 
y congestión vehicular, contaminación ambiental, accidentes viales, pérdida de 





3º oNU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4 del Comité desc de las Naciones Unidas, 
párrafo. 8 f. 
31 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


923. 


tiempo, lo que incide en los niveles de estrés, salud y calidad de vida. Esta ten- 
dencia también impacta los sistemas viales y de transporte utilizados diariamente 
por millones de personas, quienes requieren de un mejor sistema de transporte 
público. 


Por otra parte, las colonias con alto grado de marginación carecen de equipa- 
miento básico de tipo recreativo, deportivo y cultural. Aunado a esto, muchos 
hogares se ubican en sitios de muy poca calidad ambiental. Frente a estos proble- 
mas, es necesario, entre otras acciones, disenar e implementar una política integral 
en materia de desarrollo urbano que impulse una visión metropolitana y de cuen- 
ca para no sólo garantizar vivienda sino defender los activos ambientales y terri- 
toriales de la Ciudad de México. Por otro lado, se requiere fortalecer las acciones 
que apuntan al mejoramiento y construcción de la vivienda de manera integral, 
impactando el entorno físico, social, cultural y económico. También se necesitan 
acciones que coadyuven a reducir la lejanía entre lugar de trabajo y vivienda. 


Desarrollar una política integral en materia de desarrollo urbano impulsando 
la visión metropolitana y de Cuenca del Valle de México para garantizar la 
defensa de los activos ambientales y territoriales de la Ciudad de México. 


Fortalecer los instrumentos de gestión y planeación que aborden de forma integral todos los 


aspectos de las actividades del desarrollo urbano y la protección al ambiente, desde un enfoque metro- 


politano y regional, en particular: 


924. 


a) 
b) 
c) 


d) 


Establecer estrategias para atender el déficit en cuanto a la disponibilidad de servicios e 
infraestructura en las zonas periféricas. 

Incluir entre las consideraciones básicas, el acceso a zonas verdes y a servicios de transporte 
adecuados. 

Buscar el mejoramiento de las áreas verdes, plazas y espacios en los que la ciudadanía 
pueda encontrar lugar de recreación y participación. 

Evitar el crecimiento de asentamientos humanos irregulares en áreas de conservación, 
para garantizar la ubicación de la población demandante de vivienda en suelos aptos y 
equipados. 


Responsables: Conduse, Subsecretaría de Coordinación Metropolitana y Enlace del pr-sg 


Plazo: mediano plazo 


Reordenar el crecimiento de la Zona Metropolitana del Valle de México (zMvm) a partir de 


evaluaciones ambientales estratégicas, revisión de objetivos y estrategias del Programa de Ordenación 


de la Zona Metropolitana del Valle de México y del Programa General de Desarrollo Urbano del Dis- 


trito Federal, y la densificación en lugares que dispongan de infraestructura y servicios para el desarro- 


llo de actividades con eficiencia energética, bajo consumo de agua, y manejo adecuado de residuos. 
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Responsable: Titular-Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Fortalecer las acciones que apuntan al mejoramiento y construcción de la 
vivienda de manera integral, impactando el entorno físico, social, cultural y 
económico. 


Líneas de acción 


925. —Crear mecanismos más eficaces de coordinación intersectorial y con las delegaciones en mate- 
ria de construcción y mejoramiento de la vivienda y su entorno. 


Responsables: yg-se y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


926. Fortalecer los programas de formación y recuperación de espacios públicos por medio de 
mayor asignación presupuestal para ampliar cobertura y actividades. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 


927.  Reforzar las acciones de los distintos órdenes de gobierno para la atención de las condiciones 
de los espacios públicos en zonas con alto grado de marginación. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo y (reforzamiento) permanente (atención) 


928. —Articular los diversos programas delegacionales, el programa comunitario de mejoramiento 
barrial, los planes y programas de desarrollo urbano y otros programas sectoriales, a fin de tener una 
política integral en materia de vivienda y desarrollo urbano con enfoque de sustentabilidad. 


Responsables: Delegaciones del D. F., Prosoc y Seduvi 
Plazo: corto plazo 


929. —Impulsar acciones coordinadas entre la Seduvi y el Invi para facilitar el incremento de usos de 
suelo compatibles como comercio y servicios en conjuntos habitacionales. 


Responsables: Titular-Seduvi y Titular-Invi 
Plazo: corto plazo 


930. Desarrollar espacios habitacionales, laborales y comerciales integrados en un solo vecindario, 
colonia o barrio, con una normatividad clara para inversionistas, vecinos y gobierno que promueva el 
desarrollo de vivienda en dichas zonas. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Delegaciones del D. E 
Plazo: mediano plazo 


931. Impulsar la disponibilidad de suelo apto para el desarrollo de vivienda sustentable, mediante 
mecanismos financieros para la constitución de reservas ecológicas. 


Responsable: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


932. Desarrollar la normatividad necesaria en materia de vivienda y permeabilidad de áreas, crea- 
ción de jardines, áreas verdes, e infiltración de mantos acuíferos. 


Responsables: aLDF y Titular-sma 
Plazo: mediano plazo 


933. —Generar normatividad, reglamentación y manuales técnicos de sistemas pasivos como el pro- 
grama de ahorro de energia eléctrica, el programa de ahorro y optimización de agua, la cisterna para 
captación de agua pluvial y pozo de absorción, la instalación independiente a la sanitaria convencional, 
el uso de celosías, las ventanas de doble vidrio y parasoles para reducir las ganancias de calor en facha- 
das sur y poniente. Explorar la pertinencia de incorporarlo en el Reglamento de Construcciones para 
el Distrito Federal y sus Normas Técnicas Complementarias. 


Responsables: aLDE, Titular-sma y Titular-Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


934. —Generar la normatividad, reglamentación y manuales técnicos de sistemas activos como el uso 
de celdas fotovoltaicas para iluminación, el uso de colectores solares para calentamiento de agua, la 
planta para tratamiento de aguas residuales. Explorar la pertinencia de incorporarlo en el Reglamento 
de Construcciones para el Distrito Federal y sus Normas Técnicas Complementarias. 


Responsables: aLDE y Titular-Seduwvi 
Plazo: mediano plazo 


935. Continuar la realización de recomendaciones bioclimáticas para el disefo de las viviendas 
nuevas y mejoramiento de las existentes. 


Responsables: Titular-sma y Titular-Seduvi 
Plazo: corto plazo (continuación) permanente (diseão y mejoramiento) 


936. Incorporar el análisis diferenciado de necesidades por género en programas de recuperación 
de espacios públicos, los cuales deberán ser disefhados desde un enfoque de género y en cumplimien- 
to de metas para la igualdad sustantiva en el uso y goce de espacios públicos de las mujeres. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 
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937.  Disehar e implementar un programa de Servidumbres Ambientales que garanticen tanto espa- 
cios idóneos para vivir, como la conservación de los bienes y servicios ambientales del Distrito Federal. 


Responsable: Dirección General de Recursos Naturales-sma 
Plazo: corto plazo 


938. Incluir en la actualización del Programa General de Desarrollo Sustentable (pGDS) acciones 
encaminadas al impulso de proyectos de vivienda para el desarrollo de una vida armónica con espacios 
para la convivencia. 


Responsable: Titular-Seduvi 
Corresponsables: Dependencias del gpr involucradas en el pGDS 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar acciones que coadyuven a reducir la lejanía entre lugar de tra- 
bajo y vivienda. 


Líneas de acción 


939. Impulsar desde el Invi un programa de permutas de vivienda entre sus acreditados. 


Responsable: Dirección General-Invi 
Plazo: mediano plazo 


940. Promover en las empresas la implementación de programas de empleo en casa con respeto a 
los derechos laborales de las y los trabajadores. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: mediano plazo 


16.8 Adecuación cultural 


Objetivo específico. Garantizar que la manera en que se construye la vivienda, los materiales utiliza- 
dos, las políticas en que se apoya, permita la expresión adecuada de la identidad 
cultural y la diversidad de la vivienda. Las actividades de desarrollo o moderniza- 
ción en la esfera de la vivienda deben hacerse sin sacrificar la dimensión cultural 
de la misma y deben asegurar, entre otras cosas, el acceso a los servicios tecnoló- 
gicos modernos.?? 


Justificación? La mayoría de los proyectos de vivienda, públicos o privados, no incorporan la 
dimensión cultural, por lo que no responden la diversidad de patrones culturales de 


32 ONU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafo 8 g. 
35 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


la población. Se debe fomentar la adopción de diversidad en las tipologías de 
vivienda de los programas públicos, que permitan responder a necesidades varia- 
das de las familias, de acuerdo al número de miembros, edad de los titulares, 
combinación de funciones habitar-producir, entre otras. Asimismo, es necesario 
incorporar el enfoque de género para que se fomente el acceso a la vivienda y el 
disfrute de la ciudad por parte de las mujeres, considerando las necesidades dife- 
renciadas para la habitabilidad, el traslado, el acceso a servicios, entre otras, en la 
planeación de asentamientos humanos y construcción de vivienda. 


Es muy importante garantizar que las actividades vinculadas al desarrollo o 
la modernización en la esfera de la vivienda velen para que no se sacrifiquen las 
dimensiones culturales de la vivienda y para que se aseguren, entre otros, los ser- 
vicios tecnológicos modernos. 


Por otra parte, también es necesario fomentar y fortalecer la participación de 
la ciudadanía en el diseho, implementación, seguimiento y evaluación de las polí- 
ticas de desarrollo urbano y vivienda. 


Garantizar que las actividades vinculadas al desarrollo o la modernización 
en la esfera de la vivienda velen por que no se sacrifiquen las dimensiones 
culturales de la vivienda y por que se aseguren, entre otros, los servicios tec- 
nológicos modernos. 


941. —Impulsar foros multisectoriales en coordinación con la Organización de las Naciones Unidas 


(ONU), los sectores social y civil y las universidades para ampliar la visión del derecho a una vivienda 


adecuada sin reducirla a la propiedad privada. 


Responsables: yg y Prosoc 


Corresponsables: Delegaciones del D. F. y cDHDF 


Plazo: corto plazo 


942. Revisar desde una perspectiva de no discriminación las reglas de operación del Invi para 


impulsar acciones dentro de los programas de vivienda que busquen reconocer las nuevas formas de 


convivencia y familia presentes en la sociedad y apoyar la realización de sus derechos. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda y 


Dirección Ejecutiva de Operación-Invi 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


943. Actualizar el diagnóstico de la vivienda en zonas en consolidación para dimensionar el uni- 


verso de acciones de vivienda progresiva y fomentar su correspondencia con la diversidad de patrones 


culturales de la población. 
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Responsable: Dirección General de Administración Urbana-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


944. Incorporar la perspectiva de adecuación cultural en los proyectos de vivienda del Invi, consi- 
derando tanto lineamientos como costos. 


Responsable: Dirección General-Invi 
Plazo: corto plazo 


945. Incorporar en la planeación de proyectos de vivienda espacios productivos con enfoque de 
género. 


Responsable: Dirección General-Invi 
Plazo: mediano plazo 


946. Fomentar la adopción de diversidad en las tipologías de vivienda de los programas públicos, 
que permitan responder a necesidades variadas de las familias, de acuerdo al número de miembros, 
edad de los titulares, combinación de funciones habitar-producir, entre otras. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda y 
Dirección Ejecutiva de Operación-Invi 
Plazo: corto plazo 


947. | Incorporar el enfoque de género en la gestión del Invi, la Seduvi, la Sedeso y orientar activi- 
dades que fomenten el acceso a la vivienda y el disfrute de la ciudad por parte de las mujeres, conside- 
rando las necesidades diferenciadas para la habitabilidad, el traslado, el acceso a servicios, entre otras, 
en la planeación de asentamientos humanos y construcción de vivienda. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


948. Reforzar y ampliar el programa de vivienda indígena y abrir otros programas existentes a 
población indígena. 


Responsable: Dirección General-Invi 
Plazo: corto plazo 


949. — Asignar créditos, subsídios y otros apoyos a proyectos de rescate de los espacios públicos para 
mejorar la convivencia social. 


Responsables: Titular y Dirección de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso, Titular-Invi, Titular- 
Seduvi, Titular-sos y Coordinación General de Programas Sociales-Prosoc 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Reforzar la participación de la ciudadanía en el diseho, implementación, 
seguimiento y evaluación de las políticas de desarrollo urbano y vivienda. 


Líneas de acción 


950. Fomentar la responsabilidad vecinal y la realización y participación en asambleas vecinales 
para el mejoramiento del entorno barrial, físico y social. 


Responsables: Coordinación de Programas Sociales-Prosoc, Dirección Ejecutiva de Operación- 
Invi, Subsecretaría de participación ciudadana-Sedeso y Delegaciones del D. F 
Plazos: corto plazo (fomento) y permanente (realización y participación) 


951. Fomentar el diálogo intersectorial para analizar participativamente los cambios que habría que 
hacer a Ley de Participación Ciudadana y a la Ley de Propiedad en Condominio de inmuebles del D.F. 
para hacer más flexibles los criterios y mecanismos de participación en política pública. 


Responsables: yg, Coordinación de Programas Sociales-Prosoc y ALDF 
Plazo: corto plazo 


952. Impulsar talleres de fomento a la repartición equitativa de tareas comunales que responsa- 
bilicen a los hombres en tareas de mantenimiento y no sólo de gestión y liderazgo, promoviendo la 
participación activa de las mujeres en la toma de decisiones comunales y en el diseão de las acciones 
de beneficio, de planeación y disefos urbanos para la comunidad, así como de visibilización de las pro- 
blemáticas de seguridad, acceso a servicios, violencia contra ellas, obstáculos para acceder a la vivienda 
y elevar la calidad de vida de las mujeres y sus hijos e hijas. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


16.9 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos 
de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre 
el Derecho a una vivienda adecuada en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población especí- 
ficos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 24: Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 
Líneas de acción 1889 a la 1898 

* Capítulo 26: Derechos de las poblaciones callejeras 
Líneas de acción 2022 a la 2028 


+ 
+ 
Es 
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178. Propor 
normas 
relativas ao 
acesso do 
portador de 
deficiência ao 
mercado de 
trabalho e no 


274. Apoiar O 
treinamento de 
policiais para 
lidar com 
portadores de 
deficiência 
mental, auditiva 
e condutas 
típicas - 
autismo. 


275. Adotar 
medidas legais e 
práticas para 
garantir o direito 
dos portadores 
de deficiência ao 
reingresso no 
mercado de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 





trabalho em elaboração permanente 


Interministerial nº 18, de 24 de abril de 2007, com a finalidade de contribuir para o acesso e a permanência no sistema 
de ensino das pessoas com deficiência beneficiárias do BPC, prioritariamente àquelas na faixa etária de zero a dezoito 
anos de idade. Este programa estimula a inclusão dos beneficiários - pessoas com deficiência e até 18 anos - na escola 
e o acompanhamento de seus estudos, mediante articulações intersetoriais nas três esferas de governo, envolvendo as 
políticas de educação, saúde, assistência social e direitos humanos, de modo a viabilizar o pleno desenvolvimento dos 
beneficiários. 


A intersetorialidade constitui a principal diretriz do referido Programa, inclusive porque ações como a de identificação 
das pessoas com deficiência beneficiárias do BPC, que se encontram fora do sistema de ensino, e a de identificação das 
barreiras que impedem ou inibem o acesso e permanência dessas no sistema regular de ensino, bem como a 
elaboração de propostas direcionadas a superar essas barreiras, pressupõem atividades conjugadas entre os 
responsáveis pelo Programa. 


Atualmente, o BPC na Escola dá início à segunda fase do programa. Estados, municípios e mais o Distrito Federal têm 
até 20 de julho de 2008 para informar no http://aplicacoes.mds.gov.br/bpc/ a composição do Grupo Gestor. Essa 
equipe será responsável pela aplicação do questionário de identificação das barreiras de acesso e permanência dos 
beneficiários do BPC - com deficiência e até 18 anos - na escola. 


O governo federal se compromete a oferecer às demais esferas de governo apoio técnico e financeiro para execução do 
programa BPC na Escola. Por sua vez, estados, municípios e mais o Distrito Federal, entre outras ações, se 
comprometem em apoiar a capacitação de agentes e a matrícula dos beneficiários do BPC - com deficiência e até 18 
anos - na rede regular de ensino. 


(Fontes: http://www.mds.gov.br/sites/bpc-na-escola 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar texto.cfm?idtxt=28481&janela=2) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto nº 3.298/99, em seus artigos 36 e 37, trata respectivamente da reserva de percentual 
de vagas em empresas para beneficiários da Previdência Social reabilitados ou pessoa com deficiência e da reserva de 
vagas em concurso público. 


Ocorre que esses importantes instrumentos para a promoção da inserção da pessoa com deficiência ao trabalho ainda 
não estão sendo plenamente cumpridos. Neste sentido, a CORDE vem fazendo gestões junto, principalmente, ao 
Ministério Público do Trabalho e a entidades executoras de concursos públicos para que todo o potencial de 
aplicabilidade desta legislação esteja a serviço do segmento das pessoas com deficiência, garantindo-lhes a tão 
propalada equiparação de oportunidades. 


357, 


442, 


* Capítulo 29: Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
Líneas de acción 2277 a la 2281 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


16.10 Indicadores del derecho a una vivienda adecuada 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos? y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





34 Siguiendo el mismo diseão de los cuadros ilustrativos de la oacnudh, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A UNA VIVIENDA ADECUADA 


BE INDICADOR Tipo* y fuente del 
iaicador [2000 | 2005 | 2007 
Indicadores Generales 
Núm de recomendaciones emas por el P/OACNUDH 
ombudsman en materia de "vivienda 
Núm de recomendaciones emnNgas par el P/OACNUDH 
ombudsman en materia de "desalojo 
E E : 
%o aceptación de las recomendaciones por parte de P/OACNUDH 
las autoridades 
5 : ; 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto P/OACNUDH 
de las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
1. Seguridad jurídica de la tenencia 
Ordenamiento de suelo que permita garantizar una GiPor definir 
oferta suficiente y su acceso a un precio asequible 
0, 
) de hogares ubicados o cercanos a condiciones RonNoH | | | 
peligrosas 


2. Desalojos 


- 5 - 
Número y % de personas desplazadas o desalojadas | p,oACNUDH mm 
que fueron reubicadas 


| 6 [Casos reportados de desalojos forzados | RIOACNUDH | | 


7 Registro público sobre desalojos en el DF G/Por definir E 


3. Disponibilidad de servicios e infraestructura 


% población que usa fuentes de agua potable 
mejorada (públicas/privadas), instalaciones de R/OACNUDH 
sanidad, electricidad y recolección de basura 
E % Ocupantes en viviendas sin drenaje ni servicio o | 04%] 026) 
exclusivo de sanitario 
[feOcupamesenvviendassmaguenubada [| 15%) 15%) 


| |% Ocupantes en viviendas sin energia eléctrica | 02%) 02%) | 
E % Ocupantes que habitan en viviendas propias o 76.4% E | 


4. Habitabilidad 


% Viviendas con algún nivel de hacinamiento 34.80%| 29.30% o 


% de viviendas con piso de tierra | PINEGL | | 10%) |] 


Programas de mejoramiento y ampliación de las er | | [| 
viviendas 
Programa de mejoramiento de la vivienda | 974.9] 974.9 


lrsemawvenaencoino [o | [ossos 


2 





Es 











| INFORMACIÓN NACIONAL | NACIONAL 
Observaciones 
ooo [2008 | Roo 2007 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 
2008. 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 
2008. 


ns Se propone generar (en revisión). 
El dato del D.F. se calcula con base en el 
1.2% 1.8% 2.3% Presupuesto por concepto de "Fomento y Apoyo a 
los Asentamientos Humanos". Cifra para 2008. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Do | ISeproponegenerar Se propone generar. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


REI + 
amas [2 [000000000] 
msm [| [és [ 0000 


Cambió por: % población con suficiente espacio de 
45.90%| 40.60% vivienda (personas por habitación o habitaciones por 
hogar) 














Presupuestos en millones de pesos corrientes. Los 


datos que se presentan corresponden a 2008 y 2009, 
respectivamente. 
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(continuación) 


E Tipo y eredol] — INFORMACNDE | 
mcicador [2000 | 2005 | 2007 


5. Gastos soportables y asequibilidad de la vivienda 


2) Gasto total trimestral en vivienda por hogar R/OACNUDH 
2|respecto al gasto total del hogar 


E ejercida / Créditos para vivienda del sector 





G/INEGI 
RE (miles de pesos promedio por crédito) | comes! | | 3808) JE 


Equidad en acceso a crédito financiero para vivienda G/GDF E O 


6. Accesibilidad a la vivienda 


Monto de ayuda económica para conservar, P/OACNUDH- 
mantener y apoyar unidades habitacionales GDF 


7. Lugar adecuado 


a = 3 5 E 
16 % Población que habita en localidades clasificadas R/OACNUDH 1.6% 

de alta y muy alta marginación 
17 er humanos ubicados en zonas de oem | | | 


% personas re-localizadas por estar en zonas de 
riesgo/ total de personas que habitan en zonas de G/GDF 
riesgo 


8. Adecuación cultural 
Espacios culturales y recreacionales para el 
o y Rr P/OACNUDH 
mejoramiento cultural de la localidad 
Programa para promover la adecuación cultural de GIPor definir ESA 
vivienda 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 











sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

0/ cDHDE, Seguimiento de recomendaciones. 

1/ ceraL. Información disponible en http://www.risalc.org:9090/portal/indicadores/ficha/?id=30 (19 marzo 2009) 
Proyecto de decreto de presupuesto de egresos del Distrito Federal para el ejercicio fiscal 2008: http://www.finanzas.df gob.mx/egresos/ 
Proy. 2008/Decreto 2008.pdf 

2/ conaro. Información disponible en http://www.conapo.gob.mx/publicaciones/indices/pdfs/005a.pdf 

3/ Estimaciones hechas con la consulta interactiva de datos del Censo de Población de inEGI: 
hetp://www.inegi.org.mx/est/contenidos/espanol/proyectos/censos/cpv2000/bd/pv2000/viviendas.asp?s=estôcc=10259 
Los datos para el D.F. están bajo la referencia de Ciudad de México. La tenencia utilizada fue la clasificación de rNEGI: Propia, Rentada y 
otra situación. 

4! Para el DF: invr. Lineamientos y mecanismos de operación de los programas del Instituto de Vivienda del Distrito Federal. México, 
Gaceta Oficial del Distrito Federal, 30 enero 2009, pp. 391-394 
Para programas nacionales: CONAvI con información disponible en el Informe de Gobierno 2008 
FONHAPO con información disponible en http://Awww.fonhapo.gob.mx/sitio/index.php?option=com. content&task=view&cid=428cItemid 
=62 

5/ iNEGI con información de la Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos de los Hogares 2002, disponible en: 
hetp://www.inegi.gob.mx/inegi/contenidos/espanol/prensa/Boletines/Boletin/Comunicados/Especiales/2003/Junio/cp. 64.doc 
INEGI con información de la Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos de los Hogares 2006, disponible en: 
hretp://www.inegi.gob.mx/inegi/contenidos/espanol/prensa/Boletines/Boletin/Comunicados/Especiales/2007/Julio/comunical .doc 

6/ ineGI/GDE, Anuario Estadístico DF, México, 2008. 

7! Programa Sectorial de Medio Ambiente y Recursos Naturales 2007-2012. 
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| INFORMACIÓN NACIONAL | NACIONAL 
Observaciones 
ooo [200 | Roo 2007 


9.7% mn Los datos presentados corresponden a 2002 y 2006, 
respectivamente 


e 


una vivienda 


Campbió el indicador original: % de hogares que 
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reciben asistencia pública para vivienda (incluidos los 
de alquiler). Indicador disponible. 





17,4% Cambió el indicador original: % población urbana que 
is vive en barrios marginales 


oo Indicador disponible. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 














Capítulo 17. Derecho a la educación* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a la educación de las personas que habitan y transitan el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El Distrito Federal supera la media nacional en cuanto a los principales indicadores en materia de 
educación, además de que concentra la mayor infraestructura educativa del país, por la diversidad de 
instituciones de educación de todos los tipos y niveles? que se ubican en la ciudad. No obstante, la 
entidad presenta problemas para la plena realización del derecho a la educación, tales como: discri- 
minación, rezago, falta de acceso a los servicios de educación, deserción escolar, desarticulación entre 
los niveles educativos, condiciones inadecuadas de infraestructura (incluyendo equipo y mobiliario), 
problemas de calidad y adaptabilidad de la ensefianza, así como de violencia, inseguridad y consumo 
de drogas en las escuelas, entre otros. 


Por otra parte, el DF tiene competencias limitadas en materia de educación dado que el proceso de 
descentralización de los servicios educativos no se ha completado, a diferencia de las otras entidades 
federativas en las que el proceso de descentralización concluyó en 1997, siendo el D. E la única entidad 
federativa sin competencia en educación básica. Por ahora, la autoridad local solo tiene competencia 
en educación media superior y superior, en concurrencia con la Federación. 


Aunque aún no tiene competencia en educación básica, el Gobierno del Distrito Federal (GDE) tiene 
a su cargo el mantenimiento de las escuelas y puede elaborar y proponer al Secretario de Educación 
Pública los proyectos de programas y presupuesto del órgano desconcentrado, así como desarrollar 
actividades extraescolares con la población estudiantil. En julio de 2001 por Decreto de la Jefatura 
de Gobierno del Distrito Federal (6) se facultó a las Delegaciones del D. E para construir inmuebles 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de acción”, 

“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

* ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 13 y 14 y oEA, Protocolo adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 
13; 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 13. Derecho a la educación, 
Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, pp. 199-234, así 
como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 De acuerdo con la Ley General de Educación, la educación inicial está destinada a nifias y nifios entre cero y cuatro afios. La educación 

básica, que es obligatoria, está compuesta por la educación preescolar, la educación primaria y la secundaria. En preescolar se atiende a 

nifias y nifios entre 5 y 6 afios. Después del preescolar se debe impartir la educación primaria, que consta de 6 grados. La educación básica, 

en sus tres niveles, tendrá las adaptaciones requeridas para responder para responder a las características lingiisticas y culturales de cada 
de los diversos grupos indígenas del país, así como de la población rural dispersa y grupos migratorios. Posteriormente se debe impartir 
la educación secundaria, que se compone de 3 grados, y tiene 3 vertientes: general, técnica y telesecundaria. Por su parte, la educación 
media superior comprende el nivel bachillerato, los demás niveles equivalentes a éste, así como la educación profesional que no requiere 
bachillerato o sus equivalentes. El tipo superior es el que se imparte después del bachillerato o de sus equivalentes. Está compuesto por 
la licenciatura, la especialidad, la maestría y el doctorado, así como por opciones terminales previas a la conclusión de la licenciatura. 

Comprende la educación normal en todos sus niveles y especialidades. Dentro del sistema educativo nacional queda también comprendida 

la educación especial y la educación para adultos. Por su parte, la capacitación para el trabajo comprende la terminación de primaria, 

secundaria y la propia capacitación. 
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destinados a actividades de educación básica, acuerdo que a la fecha sigue vigente. Por medio del 
“Programa Integral de Mantenimiento de Escuelas” (priME), las Delegaciones del D. F., a través de sus 
Direcciones Generales de Obras, Desarrollo Urbano y Desarrollo Social, coordinadas, normadas y eva- 
luadas por la Secretaría de Educación del Distrito Federal (se) —a través de la Dirección de Educación 
Básica- pueden realizar actividades orientadas al mejoramiento de las condiciones físicas de los inmue- 
bles públicos de educación básica, bibliotecas y centros de atención infantil. 


Además de las limitaciones en competencias, en el presupuesto para la educación pública básica 
del D. E se observa una reducción financiera notable en las dos últimas décadas, un deterioro pre- 
ocupante en la calidad de la infraestructura, en la ausencia de mantenimiento, e incremento de la 
brecha tecnológica con respecto a la educación que brindan instituciones particulares, lo que refleja el 
incumplimiento de la responsabilidad federal en la entidad. No obstante, la realización del derecho a 
la educación requiere no sólo recursos económicos, sino de la voluntad política y la coordinación efec- 
tiva de todos los actores, para articular esfuerzos y acciones entre las autoridades educativas federales 
y locales, las madres y los padres de familia, el magisterio y sus organizaciones, y los mismos nifos, 
nifias y jóvenes. Todos estos actores son fundamentales tanto para impulsar y acompafar el proceso de 
descentralización de los servicios educativos, como para promover una revisión profunda, actualización 
y adecuación de los contenidos, métodos pedagógicos, recursos técnicos y materiales de los planes y 
programas de estudio, que tomen en cuenta los enfoques de derechos humanos y de género, no discri- 
minación e igualdad, respeto a la diversidad y el principio de laicidad. 


En cuanto a los programas y acciones gubernamentales en materia educativa, si bien se ha avanza- 
do en términos de la cobertura, persisten los problemas como la deserción escolar y la discrimina- 
ción, particularmente en educación media superior y superior. Asimismo, la educación no está adap- 
tada a las necesidades y situaciones socioeconómicas y familiares en las que se desenvuelve una gran 
parte de la población infantil y juvenil en la ciudad. En particular, hay jóvenes que se ven obligados a 
ingresar al mercado de trabajo debido a la pobreza y marginación estructural de las familias a las que 
pertenecen. 


Siendo el derecho a la educación fundamental para el desarrollo individual y de la sociedad, tam- 
bién debe mirarse en su dimensión cualitativa y en correlación con otros derechos, como el derecho al 
trabajo, el derecho a la salud, a la cultura, a la educación en derechos humanos, entre otros. 


Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a la educación, que 
se abordan en este capítulo: 


17.1 Descentralización educativa 

17.2 Educación inicial 

17.3 Disponibilidad, acceso y permanencia en la educación básica 

17.4 Disponibilidad, acceso y permanencia en la educación media superior y superior 
17.5 Calidad y adaptabilidad 

17.6 Erradicación del analfabetismo 

17.7 Educación en derechos humanos 











17.1 Descentralización educativa 


Objetivo específico 


Justificaciónt 


Estrategia 


Replantear e impulsar el proceso de descentralización educativa en el Distrito 
Federal. 


El Distrito Federal es la única entidad federativa en donde el proceso de descen- 
tralización educativa no se ha completado. La mayor parte del sistema educativo 
en el Distrito Federal está reservado a la administración exclusiva del Gobierno 
Federal, lo que no ha permitido que tanto el gor como las Delegaciones del D. F. 
puedan poner en marcha políticas uniformes y sistemáticas, como ocurre en todas 
las demás entidades de la República. Ello tiene importantes repercusiones en térmi- 
nos de la coherencia y la articulación de toda la política educativa. Además de 
constituir un grave obstáculo para el pleno ejercicio del derecho a la educación 
de los y las capitalinos. 


El pr solamente tiene competencia en materia de educación media superior 
y superior en concurrencia con la Federación. En el Cuarto Transitorio de la 
Ley General de Educación (LGE) quedó establecido que: “El proceso para que el 
gobierno del Distrito Federal se encargue de la prestación de los servicios de edu- 
cación inicial, básica incluyendo la indígena —y especial en el propio Distrito, se 
levará a cabo en los términos y fecha que se acuerde con la organización sindical. 
A partir de la entrada en vigor de la presente Ley y hasta la conclusión del proceso 
antes citado, las atribuciones relativas a la educación inicial, básica incluyendo la 
indígena y especial que los artículos 11, 13, 14 y demás seúalan para las auto- 
ridades educativas locales en sus respectivas competencias corresponderán, en el 
Distrito Federal, a la Secretaría. A la conclusión del proceso citado entrará en 
vigor el primer párrafo del artículo 16 de la presente Ley”. 


Por su parte, el Tercero Transitorio de la Ley de Educación del Distrito Federal 
(LEDF) sefiala que: “Las disposiciones de la presente Ley, relativas a la educación 
inicial, básica -incluyendo la indígena- y especial, entrarán en vigor una vez que 
se derogue el artículo cuarto transitorio de la Ley General de Educación”. 


En este escenario, resulta imprescindible promover el diálogo y la negociación 
con el Gobierno Federal, el Congreso de la Unión, el Sindicato Nacional de Tra- 
bajadores de la Educación (sTE), incluyendo los sectores independientes de este 
sindicato, y toda la comunidad educativa para replantear y concretar, en el menor 
tiempo posible, la transferencia de los servicios educativos. 


Promover el diálogo y la negociación, así como contar con un plan de acción, 
para alcanzar y concretar en el menor tiempo posible, la transferencia de los 
servicios educativos del nivel básico. 





4 Vide supra n. 2. 


Ex 
O) 
ps 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


serviço trabalho, Quanto aos concursos públicos há que se proceder a uma discussão mais ampliada considerando todas as implicações 
público, nos mediante quanto à garantia da reserva de vagas para as pessoas com deficiência, mas também para dirimir uma série de 
termos do art. | adequada equívocos e restrições que ainda estão presentes em muitos editais. 


37, VIII da reabilitação No que diz respeito às empresas privadas, essas ainda ignoram a legislação vigente e não raro argumentam a falta de 
Constituição profissional. qualificação da mão-de-obra existente para não cumpri-la, o que em parte não deixa de se constituir uma verdade. 
Federal. Muitos postos de trabalho que se oferecem deixam de ser preenchidos dada esta falta de qualificação. 


Já o Ministério da Previdência Social atua na área das deficiências na concessão de benefícios previdenciários de 
reabilitação profissional e de previdência por invalidez e ainda, em articulação com o Ministério de Desenvolvimento 
Social e Combate a Fome, na execução dos benefícios assistenciais previstos na Lei Orgânica da Assistência Social - 
LOAS. No âmbito interno busca adequar os seus serviços de modo a garantir a qualidade do seu atendimento às 
pessoas com deficiência. 


A Reabilitação Profissional está incluída no Programa de Previdência Social Básica, e sua execução está prevista no 
PPA - 2004/2007 na ação Serviço de Reabilitação Profissional, que tem como objetivo possibilitar aos beneficiários 
do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, que estejam incapacitados para o trabalho, total ou parcialmente, a 
(reinserção no mercado de trabalho, mediante a (reeducação e a (re)adaptação profissional e, às pessoas com 
deficiência não vinculadas ao RGPS, os meios apropriados para proporcionar o reingresso no mercado de trabalho. 


Um dos indicadores do Programa é a taxa de retorno de segurados reabilitados para o mercado de trabalho. Entre os 
anos de 2005 e 2006, este indicador teve evolução positiva de 6%. Em 2006, o serviço de reabilitação profissional 


atendeu a 66.925 segurados, representando um acréscimo de 15%, em relação a 2005. 
Metas previstas para a Reabilitação Profissional no período 2004/2007: 


(...) Na área laboral, outros desafios estão sendo colocados e, em alguns casos, gerados pelas disposições legais 
vigentes. 

Além disso, essa meta se insere também no Programa de Promoção e Defesa dos Direitos de Pessoas com 
Deficiência, com o objetivo de assegurar os direitos e combater a discriminação contra pessoas com deficiência, 
contribuindo para sua inclusão ativa no processo de desenvolvimento do País. 


Dentre os indicadores do Programa, são referentes a esta meta: 

1. Taxa de Efetividade da Reserva de Postos de Trabalho das Pessoas com Deficiência 

2. Taxa de Efetividade do Cumprimento da Lei de Quotas por Empresas com mais de 100 Funcionários 

3. Taxa de Inserção de Pessoas com Deficiência no Serviço Público 

(Fontes: Relatório de Gestão CORDE - Casa Civil; Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 10 - Ministério da 
Previdência Social, Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007; Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. 


Caderno 26 - Secretarias Especiais/ Secretaria Especial de Direitos Humanos-, Ministério do Planejamento, Governo 
Federal, 2007). 


276. Ampliar a 
participação de 
representantes 
dos portadores 
de deficiência na 
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Líneas de acción 


953. —Conformar un grupo de trabajo con académicos/as, organizaciones de la sociedad civil y 
autoridades locales y federales, y el apoyo técnico de los organismos de Naciones Unidas, del Sistema 
Interamericano y del Iberoamericano, sobre el tema de la descentralización educativa para definir 
acuerdos y un programa para reimpulsar el proceso de descentralización de los servicios educativos en 
el Distrito Federal. 


Responsable: yo 
Plazo: corto plazo 


954.  Reforzar la coordinación con la ser en la perspectiva de promover la descentralización de los 
servicios de educación básica al Distrito Federal. 


Responsables: yg y Titular-se. 
Plazo: corto plazo 


955. Buscar canales de comunicación y negociación con el snTE (Sección 9, 10 y 11) para impulsar 
la descentralización educativa. 


Responsable: yo 
Plazo: corto plazo 


956. Llevar a cabo un foro conjuntamente con osc, especialistas en la materia, instituciones inter- 
nacionales y la participación de todos los sectores involucrados, para analizar el proceso de descentrali- 
zación en general y el caso del Distrito Federal en particular, retomando experiencias e investigaciones 
acumuladas en distintos sectores. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: corto plazo 


957. Fomentar la conformación de una Coalición de Apoyo Ciudadana, integrada por osc, madres 
y padres de familia, maestros y maestras, alumnos y alumnos, etc. que acompaúe e impulse el proceso 
de descentralización. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 


958. Elaborar un plan de acción con etapas y productos definidos en materia de descentrali- 


zación. 


Responsable: Titular-sE 
Plazo: mediano plazo 





> En particular, la Organización de los Estados Iberoamericanos para la Educación, la Ciencia y la Cultura. 


959. En coordinación con especialistas elaborar un diagnóstico de los recursos económicos, mate- 


riales, humanos, informáticos y tecnológicos que el gp», en particular la Secretaría de Educación del 


Distrito Federal (se), requiere para asumir adecuadamente la transferencia de los servicios educativos 


del nivel básico y definir un programa de acción a mediano plazo con miras a prepararse debidamente 


al proceso de descentralización. 


Responsables: Subsecretaria de Egresos-sr; Titular-se 


Plazo: corto plazo 


17.2 Educación inicialé 


Objetivo específico 


Justificacións 


Disefiar, normar, dotar de recursos, implementar, asesorar, supervisar y evaluar un 
Programa integral de educación inicial en el D. E, que permita el pleno ejerci- 
cio del derecho a la educación y el desarrollo temprano de los nifios y nifas en el 
D. F, en concordancia con lo sefalado por la Convención de Derechos del Nifio 
(CDN).? 


No obstante las limitaciones legales, (mientras no esté concluido el proceso de 
descentralización educativa) a iniciativa de la yg se impulsan los Ilamados Centros 
de Transformación Educativa (CTE), que son grupos de atención educativa formal, 
alternativos a los servicios regulares, cuya misión es proporcionar educación ini- 
cial y básica sobre todo a la población vulnerable y que actualmente vive excluida 
de este derecho, tales como: las personas hablantes de lengua indígena, las y los 
nifios y jóvenes con discapacidad, las madres adolescentes, nifias y nifios que tra- 
bajan y se encuentran en situación de extrema pobreza. El cpr desarrolla labores 
de educación inicial a través de los Centros de Atención a la Infancia (car) que 
integran el gpr y las Delegaciones del D. E 


La situación de los centros y espacios de educación inicial (estancias infantiles, 
centros de atención y cuidado infantil, guarderías, centros de desarrollo infantil, 
entre otros), ha cobrado una relevancia e importancia no sólo mediática, sino 
estructural a raíz de la muerte de 49 nifios y nifias en el centro subrogado del iss 
asc en Hermosillo Sonora en junio de 2009. El disefo del programa debe tomar 
no solo lecciones del caso, sino establecer un programa afirmativo para la atención 
de la infancia en los centros dedicados a la educación inicial así como supervisar 
aquellos que son atendidos por organizaciones de la sociedad civil y/o particulares 
dentro del D. F. 


Por su importancia para favorecer el desarrollo físico, cognoscitivo, afectivo y so- 
cial de los menores de cuatro afios de edad, se requiere desarrollar actividades de di- 
fusión y sensibilización para las madres y padres de familias sobre la importancia 





$ De acuerdo con el artículo 40 de la LGE, la educación inicial tiene como propósito favorecer el desarrollo físico, cognoscitivo, afectivo y 


social de los menores de cuatro afios de edad e incluye orientación a padres de familia o tutores para la educación de sus hijos o pupilos. 


7 El Programa de educación inicial deberá estar en concordancia, principalmente con: ONU, CDN, artículos: 4to, 25, 28 29. 


8 Se retoman las problemáticas identificadas en los espacios de participación del proceso. 
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de este tipo de educación. Pero estas acciones de promoción y fomento deben ir de 
la mano con un estricto programa de protección civil para garantizar instalacio- 
nes adecuadas y personal (docentes y auxiliares) debidamente certificados para 
el cuidado integral de los y las menores en los centros dedicados a la educación 


inicial. 


Estrategia Diseniar, dar seguimiento y evaluar un programa integral de información, 
supervisión y protección civil de los Centros de Atención a la Infancia (Car) 
y otros espacios de educación inicial —incluidos los que sean atendidos por 
osc, por particulares e incluso por aquellos subrogados por autoridades fede- 
rales—, principalmente en cuanto al personal, instalaciones y condiciones de 
seguridad, para que dentro del ámbito de competencia del gobierno local se 
garantice la integridad y seguridad de los nifios y nifias que reciben servicios 
de educación inicial en el D. Fº? 


Líneas de acción 


960. —Generar un mecanismo de información sobre la ubicación, características, responsables y 
operación de todos los centros, públicos y privados, que den servicios de educación inicial, incluyendo 
guarderías, estancias infantiles, preescolares, centros de de transformación educativa, así como todos 
aquellos que tengan otra denominación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección Ejecutiva de Apoyo a la Nifiez-DIF-DF 
Plazo: corto plazo. 


961. Realizar un diagnóstico que analice el estado que guardan los centros y/o espacios de educa- 
ción inicial en la ciudad, detectando las condiciones de seguridad, infraestructura y capacitación del 
personal en protección civil; para que con base en este se proporcionen las herramientas que aseguren 
la integridad de las y los nifos que reciben educación inicial en el D. E 


Responsables: Delegaciones del D.F. Dirección General de Prevención-spc 
Corresponsable: sE 
Plazo: corto plazo 


962. —Generar, con participación de especialistas, estândares y protocolos de atención y calidad en 
los Centros de Atención a la Infancia (Car) a cargo del pr, las Delegaciones del D.F. y aquellos otros 
centros y espacios que ofrecen servicios de educación inicial operados por osc y particulares en el D. E, 
así como un mecanismo eficaz de supervisión. 


Responsables: aLDr y Dirección de Planeación-se 
Plazo: corto plazo 


9 Si bien el pr no tiene injerencia sobre el disefo u operación del personal que atiende a la infancia en el pF en esos centros, si tiene obli- 
gación de que los locales y el personal cumpla las normas locales en materia de seguridad y protección civil, por ende puede supervisar en 
esa materia bajo el principio del interés superior de la infancia establecido en los artículos 3ro y 4to de la cn. 


963. — Planificar e Incrementar la cobertura de los car por Delegación del D. F., priorizando donde 
sea más demandante por las condiciones de pobreza y exclusión 


Responsables: Delegaciones del D.F. y Titular-pir-DF 
Plazos: corto plazo (planificación), mediano plazo (incremento de cobertura). 


964. Formular una serie de dictámenes técnicos sobre cada centro y/o espacios de educación inicial 
en la ciudad y sobre su personal, y establecer plazos y programas de atención y capacitación para ser 
atendidos y en su caso derivar a la autoridad responsable aquellos expedientes que impliquen remo- 
delaciones estructurales, cambio de ubicación por poner en riesgo la integridad y seguridad de las y 
los nifios. Así como una serie de propuestas y cambios a la normatividad local en la materia, que se 
definan en coordinación entre gobierno y especialistas de otras instancias públicas, de sociedad civil, y 
academia. 


Responsables: Delegaciones del D. F. y Dirección General de Prevención-spc 
Plazo: corto plazo 


965. Elaborar y aprobar reformas necesarias para adecuar la legislación y normatividad relacionada 
con la instalación, condiciones, operación financiamiento y supervisión de los centros de atención 
inicial, en el D. F, en concordancia con la cDN y las recomendaciones del Comité de Derechos del 
Niho de las Naciones Unidas. 


Responsable: JG, ALDF 
Plazo: mediano plazo 


17.3 Disponibilidad, acceso y permanencia en la educación básica!? 


Objetivo específico | Fomentar, en coordinación con las autoridades federales correspondientes, la 
disponibilidad de instituciones, personal y programas de ensefianza así como la 
accesibilidad y permanencia en la educación básica para las y los nifios y jóvenes 
del Distrito Federal en condiciones de no discriminación e igualdad.! 


Justificación!? La responsabilidad de la educación básica (preescolar, primaria y secundaria) en el 
D.F recae en la Secretaría de Educación Pública (sEP) a través de la Administración 
Federal de Servicios Educativos en el Distrito Federal (arseDF).!3 En las últimas 
décadas, el acceso y la cobertura de la educación básica en el Distrito Federal 
se han incrementado, sin embargo, aún existe una gran cantidad de población 
excluida de la educación. La deserción escolar se incrementa a partir de los 12 
afios, edad que coincide con el inicio de la secundaria. La exclusión educativa es 





10 Ta educación básica es el servicio educativo para nifias y nifos a partir de los seis aos de edad, destinada a que adquieran conocimientos 
fundamentales. La educación de tipo básico está compuesta por el nivel preescolar, el de primaria y el de secundaria. 

7 oNU, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 

2 Vide supra n. 2. 

13 La AFSEDF se crea por decreto del ejecutivo federal en 2005 como un órgano administrativo desconcentrado de la Secretaría de Educación 
Pública, con autonomía técnica y de gestión, cuyo objeto es prestar los servicios de educación inicial, básica —incluyendo la indígena-, 
especial, así como la normal y demás para la formación de maestros de educación básica en el ámbito del Distrito Federal. 
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un fenómeno que mayormente padecen las mujeres, en particular a partir de los 
15 afios, los grupos que se encuentran en situación de exclusión como las perso- 
nas con discapacidad o la población indígena, así como las y los habitantes de las 
Delegaciones Iztapalapa, Gustavo A. Madero y Álvaro Obregón. En este sentido, 
pareciera que el derecho a la educación no se ejerce de igual manera en todos los 
territorios de la capital, ni por los diversos grupos que la componen. 


En cuanto a la educación preescolar,!í los datos oficiales muestran que el 
Distrito Federal es la octava entidad federativa en atención y asistencia escolar en 
este nivel educativo, sin embargo, se tiene disefar un programa y una estrategia 
que permita seguir trabajando, ampliando y reformulando proyectos para facili- 
tar a nifios y nifias una educación preescolar segura y de calidad, que les brinde 
las capacidades y habilidades adecuadas para su futuro. Asimismo, se requiere 
desarrollar actividades de difusión y sensibilización para las madres y padres de 
familias así como apoyos económicos con el fin de incentivar la asistencia y per- 
manencia en la escuela preescolar de las y los nifios del Distrito Federal. 


Para fortalecer, desde su ámbito de competencia y en coordinación con la sEp, 
el acceso, permanencia, aprovechamiento y conclusión de la educación básica de 
todas las y los nifios en el Distrito Federal, sin discriminación alguna, las autorida- 
des locales deberán ampliar y fortalecer los programas de otorgamiento de becas y 
otros apoyos económicos, los incentivos y reconocimientos académicos a las y los 
alumnos así como otras estrategias tendientes a estimular la permanencia de las 
y los alumnos en la escuela, con especial énfasis en la transición entre la primaria 
y la secundaria. Asimismo se debe motivar la terminación de la educación básica 
para aquellas personas que no hayan recibido o concluido el ciclo completo de 
instrucción primaria y secundaria. 


En lo que se refiere a la promoción de la equidad y no discriminación en el 
acceso y permanencia en la escuela, será necesario instrumentar políticas que res- 
pondan a las necesidades específicas de las nifias y jóvenes, por ejemplo, fomentar 
el acceso a guarderías o centros de cuidado para madres jóvenes y desarrollar acti- 
vidades de sensibilización y difusión sobre la no-discriminación y la importancia 
de la educación para el desarrollo humano entre las y los profesores, directivos, 
estudiantes, madres y padres de familia. 


Finalmente, otro campo de acción para las autoridades locales en materia de 
educación básica es el mejoramiento, modernización y adecuación de la infraes- 
tructura y equipamiento que se requiere para un óptimo funcionamiento de los 
planteles educativos del Distrito Federal. En efecto, si bien la capital concentra la 
mayor cantidad de instituciones educativas del país, la mayoría de las instalacio- 
nes (infraestructura, equipo, mobiliario y acceso a las TIC)! de educación básica 





14 Más información en: Secretaría de Educación del Distrito Federal. “La educación preescolar en el Distrito Federal”, en: www.educacion. 
df.gob.mx (consultada el 3 de julio de 2007) 

15 Las Tecnologías de Información y Comunicación (Tic) son las tecnologías de punta en materia de comunicación e información digital; 
tales como el Internet, las video-conferencias, telefonia no satelital y sistemas digitalizados de datos en tiempo real. 


-a cargo de las Delegaciones del D. F- son obsoletas. La mayoría de las escuelas 
primarias y secundarias muestran importantes carencias. 


Estrategia Ampliar la disponibilidad de instituciones, personal docente y de programas 
de ensefianza adecuados y suficientes para atender las nuevas necesidades en 
materia de educación preescolar. 


Líneas de acción 


966. Definir y asignar los recursos necesarios para la construcción o habilitación de escuelas adi- 
cionales para brindar de manera adecuada el servicio de educación preescolar. Estas facilidades ar- 
quitectónicas y de desarrollo urbano deben ser adecuadas a las necesidades de las personas con 
discapacidad. El cr determinara a través de las autoridades competentes la adecuación de las ins- 
tancias del pr destinadas a brindar servicios de educación, para que cuenten con las facilidades de 
accesibilidad y sefalización necesarias a fin de facilitar el tránsito, desplazamiento y uso de estos es- 
pacios. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Subsecretaria de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


967. Definir, presupuestar y contratar al personal adicional necesario para brindar adecuadamente 
los servicios de educación preescolar. 


Responsables: Dirección de Administración-se, Subsecretaria de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


968. Implementar programas educativos de calidad y adecuados a las necesidades de las nifias y los 
nifos en edad de educación preescolar siguiendo los estándares internacionales en la materia, obser- 
vando lo relativo a que los programas educativos estén adecuados y adaptados para la impartición de 
la educación de las personas con discapacidad. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Plazo: corto plazo 


969. — Diseúar, Ilevar a cabo y evaluar procesos de capacitación y actualización continua para el per- 
sonal docente y administrativo que labora en centros de educación preescolar. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Plazos: corto plazo (diseho e implementación) y permanente (implementación, actualización 


y evaluación) 


Estrategia Incentivar la asistencia a la educación preescolar de las y los nifios del 
Distrito Federal. 
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Líneas de acción 


970. 


Organizar compaúas y otras actividades para sensibilizar e informar a las madres y los padres 


de familia de la importancia de la educación preescolar en particular enfocadas a grupos en situación 


de discriminación o exclusión, y en coordinación con osc. 


971. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se y Dirección General de 
Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Reforzar y mejorar los mecanismos de coordinación con los Centros de Desarrollo Infantil 


(Cendi) de la sep y las guarderías del 1mss y del IsssTE para promover la importancia de la educación 


preescolar. Publicar los avances que surjan de esta articulación y coordinación. 


972. 
das. 


973. 


Responsables: Dirección General de Educación Básica y Dirección General de Atención 
Integral al Estudiante-se 
Plazo: corto plazo 


Vigilar las condiciones físicas de las instalaciones de educación preescolar públicas y priva- 
Responsables: Titular-spc y Titular-sg 
Corresponsable: sE 


Plazo: corto plazo 


Realizar acciones afirmativas dirigidas a grupos de población con mayores niveles de exclusión 


educativa para facilitar su asistencia al nivel preescolar, en coordinación con osc. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se y Dirección General-DIF-DF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Asegurar que los programas educativos de nivel preescolar estén libres de 


sexismo, contenidos discriminatorios o roles estereotipados para mujeres y 
hombres. 


Líneas de acción 


974. 


Revisar y mejorar los programas educativos de educación preescolar desde el enfoque de dere- 


chos humanos y de género. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Dirección de Fomento y Concertación de 
Acciones-Inmujeres-DF y Dirección General-DIF-DF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


97 3 


Sensibilizar y capacitar al personal docente y auxiliar de educación preescolar en materia de 


derechos humanos y enfoque de género. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Dirección de Fomento y Concertación de 
Acciones-Inmujeres-Dr, Dirección General-DIF-DF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Mejorar y modernizar los planteles escolares en el nivel de educación básica. 


Líneas de acción 


976. 


Evaluar los resultados, y en su caso ampliar a todos los planteles del Distrito Federal, el 


Programa de Mejoramiento de la Infraestructura para la Educación Básica que estuvo rehabilitando 


las instalaciones hidráulicas, sanitarias, eléctricas y de gas en 50 planteles de educación básica en 12 
Delegaciones del D. F. 


977. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General de 
Obras Públicas-sos, Subsecretaría de Coordinación de Planes y Programas Preventivos-spc y 
Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


Dischar, presupuestar, aplicar y evaluar un plan multianual para el mejoramiento, moderniza- 


ción y adecuación de los inmuebles de educación básica. 


978. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, Dirección General de Atención 
Integral al Estudiante-se y Subsecretaría de Egresos-sr 

Corresponsables: Delegaciones del D. F. y ALDF 

Plazo: mediano plazo 


Rediseúar y presupuestar los planes de mejora de las instalaciones escolares, incorporando 


disefos con enfoque de derechos humanos y de género para asegurar espacios dignos, seguros y libres 


de violencia, en todas las áreas de los planteles escolares, incluyendo las instalaciones sanitarias. Tomar 


en cuenta en este rediseho o adecuación el acceso a nifios y nifias con alguna discapacidad. 


979. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, Dirección General de Atención 
Integral al Estudiante-se y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Incorporar en los planes de mejora de inmuebles educativos, disefos y recursos que aseguren 


espacios dignos, seguros y libres de violencia; especialmente en los baús, las cafeterías, cooperativas 


escolares, y las canchas deportivas. 


Responsables: Dirección General-tems, Subsecretaría de Educación Media y Superior-se 
Plazo: mediano plazo 
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980. Crear incentivos fiscales para que el sector privado y las madres y padres de familia puedan 


invertir en la modernización educativa. 


Responsable: Tesorería-sr 
Plazo: corto plazo 


981. Estimular en coordinación con el gobierno federal y entre la iniciativa privada y las escuelas el 
programa “Adopta una Escuela” para fomentar la responsabilidad social empresarial. 


Responsable: Titular-se 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Impulsar el mejoramiento, y modernización del equipo y mobiliario que 
se requiere para un óptimo funcionamiento de los planteles de educación 
básica del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


982. En coordinación con las autoridades federales correspondientes, evaluar las condiciones y 
necesidades del equipo y mobiliario de los planteles de educación básica del Distrito Federal, en coor- 
dinación con el Gobierno federal. 


Responsable: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se 
Plazo: corto plazo 


983.  Insistir para que las autoridades federales destinen recursos económicos suficientes para dotar, 
mejorar y modernizar el equipo y mobiliario de los planteles de educación básica del D. E 


Responsable: Titular-se y JG 
Plazo: mediano plazo 


984. — Asegurar en los disefos de mejora de los planteles escolares, que cuenten con un enfoque de 
derechos humanos y de género, y equipamientos para el deporte, y la socialización de las y los nifios y 
jóvenes. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General de 
Obras Públicas-sos y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


985. Fortalecer el Programa de Conectividad escolar a fin de equipar todas las escuelas de nivel 
primaria y secundaria con aulas digitales. 


Responsable: Consejo Técnico del Programa Integral de Conectividad Escolar 
Plazo: corto plazo 


986. — Asegurar que se destinen, y en su caso, reasignen los recursos presupuestarios requeridos para 
ampliar la disponibilidad de instituciones, personal docente y de programas de ensefianza, adecuados 
y suficientes, para atender las necesidades educativas en todos los niveles. 


Responsable: ALDF 
Plazos: corto plazo (reasignación de presupuesto) y permanente (asignación para ampliar 


disponibilidad) 


Estrategia Promover, desde su ámbito de competencia y en coordinación con la AFSEDF- 
SEP, el acceso, la permanencia, el aprovechamiento y la conclusión de la 
educación básica de las y los nifos. 


Líneas de acción 


987. Elaborar un diagnóstico con la finalidad de identificar el número de nifos y nifas en edad 
escolar que deberían incorporarse a la educación básica e identificar cuántos(as) no asisten y por cuáles 
motivos, haciendo especial énfasis en la infancia indígena, trabajadora, con discapacidad, callejera y 
migrante, desagregando la información por sexo, edad, grupo de población. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a la Nifez-pir-DF, Dirección General de Atención 
Integral al Estudiante-se, Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas, y 
Centro de Atención a Migrantes y sus Familiares-Sederec y Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


988. Evaluar el impacto de los programas de becas existentes en el nivel federal y local para saber si 
estos contribuyen a la permanencia y conclusión de la educación básica de todas las nifias y los nifios 
en el Distrito Federal. Dar seguimiento a esta evaluación anualmente para ubicar si estos programas 
combaten la desigualdad en la población infantil. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección Ejecutiva de 
Apoyo a la Niúez-pir-DF y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


989. A partir de la evaluación del impacto de los programas de becas y su seguimiento anual, en su 
caso, fortalecer y ampliar los programas existentes, con aumento de becas según los niveles educativos, 
a fin de que los nifos, nifias y jóvenes puedan continuar y concluir sus estudios de nivel básico, dando 
mayor atención a la infancia en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se y Dirección Ejecutiva 
de Apoyo a la Nifiez-DIF-DF 

Plazos: corto plazo (fortalecimiento y ampliación de programas) y permanente (continuación 
de la acción, incluyendo aumento de becas) 


990. A partir de la evaluación del impacto de los programas de adquisición gratuita de uniformes 
y útiles escolares, así como de libros de texto gratuitos, y su seguimiento anual, en su caso ampliar y 
fortalecer los programas existentes tanto de primaria como de secundaria. 
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discussão de 
planos diretores 
das cidades. 


277. 
Desenvolver 
ações que 
assegurem a 
inclusão do 
quesito 
acessibilidade, 
de acordo com 
as especificações 
da Associação 
Brasileira de 
Normas 

Técnicas - ABNT, 
nos projetos de 
moradia 
financiados por 
programas 
habitacionais. 


278. Adotar 
políticas e 
programas para 
garantir o acesso 
e a locomoção 
das pessoas 
portadoras de 
deficiência, 
segundo as 
normas da ABNT. 


279. Garantir a 
qualidade dos 
produtos para 
portadores de 
deficiência 
adquiridos e 
distribuídos pelo 
Poder Público - 
órteses e 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


recursos para produção de Órteses 

próteses e meios auxiliares de 

locomoção. E facilitar as parcerias 

com oficinas especializadas a fim de 

atender com tecnologia moderna a 
alta demanda reprimida. 

Garantir a 

dos centros de 

em reabilitação de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Nacional 
de Acessibilidade. 


A Política Nacional de Acessibilidade é considerada no trabalho desenvolvido pelas Secretarias Nacionais de Programas 
Urbanos e pela Secretaria Nacional da Habitação, do Ministério das Cidades. O Estatuto das Cidades exige que todos os 
municípios com mais de 20 mil habitantes tenham os seus Planos Diretores aprovados até 2005. Nestes planos, o 
Ministério das Cidades procurará inserir as diretrizes da política para as pessoas com deficiência tanto nos instrumentos 
urbanísticos como nos Códigos de Obras ou de Posturas. A Secretaria Nacional de Programas Urbanos está elaborando 
um Manual de Referência para ajudar os municípios na elaboração dos Planos Diretores, indicando o “novo conceito” de 
acessibilidade para pessoas com deficiência. Nas cidades acima de 500 mil habitantes, o Estatuto das Cidades prevê a 
elaboração de Planos Diretores de Transporte e Trânsito, onde a Secretaria de Mobilidade Urbana procurará inserir o 
conceito de acessibilidade para as pessoas com deficiência, bem como em todas as ações e programas onde há 
interferências físicas, tanto nos espaços urbanos como nos edifícios públicos. 


(Fonte: Relatório de Gestão CORDE - Casa Civil). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 267. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, dentro do contexto das políticas 
governamentais e à luz dos direitos universais do indivíduo, tem como propósito reabilitar a pessoa portadora de 
deficiência na sua capacidade funcional e desempenho humano "de modo a contribuir para a sua inclusão plena em 
todas as esferas da vida social" e proteger a saúde deste segmento populacional, bem como prevenir agravos que 
determinem o aparecimento de deficiências. 

Nas áreas de saúde e previdência deve-se promover a ampliação do atendimento de reabilitação e de concessão de 
Órteses e próteses de modo a alcançar contingentes maiores da população, e incentivar a reabilitação para o trabalho 
que permita o retorno à atividade laboral dos doentes e portadores de incapacidade, de modo a controlar a concessão 
de aposentadorias por invalidez e facilitar o retorno ao trabalho daqueles em condições de fazê-lo, o que promoverá o 
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Responsables: Titular-se, Dirección General-DIF-DF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


991. Impulsar y vigilar la transparencia y rendición de cuentas en relación con todos los programas 
del gpr en materia educativa con el propósito de darle mayor coherencia a la política educativa. 


Responsables: yg, Titular-se y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazo: mediano plazo 


992.  Insistir para que las autoridades federales correspondientes vigilen y apliquen las sanciones 
correspondientes a aquellas autoridades o personas responsables del cobro de cuotas no autorizadas en 
las escuelas públicas del nivel básico. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: corto plazo 


993.  Insistir para que las autoridades federales correspondientes brinden incentivos como recono- 
cimientos académicos y estímulos económicos a las y los alumnos con mejores promedios escolares 
anuales. 


Responsable: Titular-sE 
Plazo: mediano plazo 


994.  Insistir para que las autoridades federales correspondientes brinden estímulos a las y los pro- 
fesores que promueven la permanencia y conclusión de los estudios de la población estudiantil. 


Responsable: Titular-sE 
Plazo: mediano plazo 


995. Disenar y desarrollar campafas y otras acciones informativas y de sensibilización dirigidas a 
padres y madres, que resalten la importancia de la educación como un medio que contribuye a mejorar 
las condiciones de vida individual y colectiva. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General de 
Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (diseho de campaúas) y permanente (desarrollo de campaúas e implemen- 
tación de otras acciones) 


996.  Insistir para que las autoridades federales correspondientes fomenten o intensifiquen pro- 
gramas e incentivos para la terminación de la educación básica para aquellas personas que no hayan 
recibido o concluido el ciclo completo de instrucción primaria y secundaria. 


Responsables: Titular-se y JG 
Plazo: mediano plazo 


997.  Insistir para que las autoridades federales correspondientes tomen las medidas pedagógicas 
y económicas necesarias para garantizar el paso de la primaria a la secundaria de las nifias y nifos del 


D. F, especialmente de las mujeres, así como su permanencia en el sistema educativo y la conclusión 


de la ensefanza secundaria. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 


998. Insistir para que las autoridades federales correspondientes, brinden opciones flexibles de 
horarios para acceder y concluir los estudios de nivel básico. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 


999. Reducir la deserción escolar de nifias y nifios indígenas a través de discar y establecer un 
programa de becas, principalmente para nifias indígenas. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General de 
Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (diseho de programa) y permanente (implementación) 


Estrategia Promover la igualdad y equidad en el acceso y permanencia en la educación 
de mujeres y hombres.!6 


Líneas de acción 


1000. Elaborar un diagnóstico con la finalidad de identificar el número de nifias y mujeres jóvenes 
que deberían incorporarse a la educación básica e identificar cuantas no asisten y por cuales motivos, 
haciendo especial énfasis en las nifias y mujeres jóvenes indígenas, trabajadoras, con discapacidad, 
callejeras y migrantes. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección Ejecutiva de 
Apoyo a la Nifez-pir-Dr y Dirección General-Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1001. Evaluar el impacto de los programas de becas existentes en el nivel federal y local y darles 
seguimiento anual para saber si estos contribuyen al combate de la desigualdad entre hombres y muje- 
res con relación a la permanencia y la conclusión de la educación básica de las nifias y mujeres jóvenes 
en el Distrito Federal. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección Ejecutiva de 
Apoyo a la Nifez-pir-Dr y Dirección General-Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 





16 Vide Infra capítulo 21. Derechos de las mujeres. 
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1002. Desarrollarcampafasy otras acciones de sensibilización e información, en coordinación con osc, 
dirigidas a los padres y madres de familia para sefalar la importancia de que las nifias y las jóvenes con- 
tinúen y concluyan sus estudios de nivel básico para su desarrollo personal y la prosperidad colectiva. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1003. Habilitar estancias infantiles dentro o en la cercanía de los planteles educativos para facilitar 
el acceso a la educación básica y media superior de las madres menores de 18 afios.!” 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se y Dirección Ejecutiva 
de Apoyo a la Nifiez-DIF-DF 
Plazo: mediano plazo 


1004. Establecer un grupo de investigación de las causas que generan inequidad y desigualdad en el 
acceso y permanencia en la educación de mujeres y hombres y sefiale las posibilidades incluso legales 
para modificar esa situación. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia En coordinación con las autoridades federales, combatir la exclusión escolar 
y la discriminación en las escuelas del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1005. Llevar a cabo campaúas y otras acciones de sensibilización e información, dirigidas a las y los 
profesores, directivos, estudiantes, madres y padres de familia de las escuelas primaria y secundaria del 
Distrito Federal, en materia de no discriminación y derechos humanos de las y los nifios y jóvenes, con 
énfasis en aquellos que pertenecen a grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseho e implementación de campaúas y acciones) y permanente (conti- 


núa implementación) 


1006. Insistir para que las autoridades federales correspondientes destinen recursos suficientes para 
implementar planes de transición en la trayectoria escolar de nifos, nifias y jóvenes con discapacidad 
o de otros grupos en situación de discriminados y/o exclusión. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 





7 Vide Infra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales y capítulo 21. Derechos de las mujeres. 


Estrategia Insistir con las autoridades federales para que los programas educativos 
de nivel básico (preescolar, primaria y secundaria) estén libres de sexismo, 
contenidos discriminatorios o roles estereotipados para mujeres y hombres y 
diferentes grupos etarios. 


Líneas de acción 


1007. Impulsar en coordinación con las autoridades federales la revisión y mejoramiento de los 
programas educativos de nivel básico (preescolar, primaria y secundaria) desde el enfoque de derechos 
humanos y de género. 

y 


Responsable: Titular-se 
Corresponsables: CDHDE, Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1008. Promover acciones de sensibilización y capacitación dirigidas al personal docente de nivel 
básico (preescolar, primaria y secundaria) en materia de derechos humanos y enfoque de género, inclu- 
yendo el tema de la convivencia intergeneracional. 


Responsable: Titular-se 
Corresponsables: CDHDE, Inmujeres-DF y IAAM 
Plazos: corto plazo y permanente 


1009. Focalizar acciones afirmativas dirigidas a grupos de población con mayores niveles de exclu- 
sión educativa, particularmente hacia la infancia y adolescencia indígena, madres adolescentes, infancia 
con alguna discapacidad, infancia y jóvenes en situación de calle y víctimas de abuso entre pares. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazo: mediano plazo 


17.4 Disponibilidad, acceso y permanencia en la educación media superior y superior! 


Objetivo específico. Garantizar, en coordinación con las autoridades federales correspondientes, la dis- 
ponibilidad de instituciones, personal y programas de enseúianza así como la ac- 
cesibilidad y la permanencia en la educación media superior y superior para 
mujeres y hombres en la Ciudad de México, en condiciones de equidad y no 
discriminación.!? 


Justificaciónio En el D. F a partir del nivel medio superior y en mayor medida en el nivel supe- 
rior, las tasas de asistencia escolar disminuyen y aumentan las desigualdades, en 





18 Vide infra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales. 
19 oNU, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 
2 Vide supra, n. 2. 
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Estrategia 


Líneas de acción 


particular entre géneros. La razón principal para dejar la escuela o la universidad 
es la necesidad de atender a la pareja y/o a las y los hijos, o la preferencia y/o 
necesidad de trabajar en vez de estudiar. 


También se presentan algunas deficiencias en cuanto a la calidad de la edu- 
cación en los niveles preparatorio y superior, aunadas a otras deficiencias en las 
condiciones de estructura física de los planteles y en cuanto a la preparación del 
personal docente. 


En relación con la educación superior, hay una excesiva concentración de 
planteles en algunas Delegaciones del D. E, como Cuauhtémoc, Benito Juárez, 
Miguel Hidalgo, Álvaro Obregón y Tlalpan, y una excesiva concentración de la 
población estudiantil en sólo tres instituciones: UNAM, IPN y UAM. Por otro lado, 
se observa una enorme demanda en tres carreras profesionales: Administración, 


Contaduría Pública y Derecho. 


En este contexto, las autoridades capitalinas tendrán que ampliar los esfuerzos 
invertidos en la construcción y operación de los Institutos de Educación Media 
Superior, en particular en zonas de mayor rezago, así como definir estrategias 
coordinadas con el Gobierno Federal y las instituciones académicas tendientes a 
ampliar, diversificar y mejorar la oferta educativa a nivel superior y multiplicar los 
apoyos económicos u otros incentivos para fomentar la permanencia de las y los 
estudiantes. Asimismo es imprescindible repensar el sistema de educación general 
en relación con el desarrollo de la ciudad para que ofrezca opciones educativas de 
calidad, de crecimiento personal y de inserción al mercado laboral. 


Ampliar la disponibilidad de instituciones, personal docente y de programas 
de educación media superior en el D. E 


1010. Diseúar, presupuestar e implementar un programa para la construcción y habilitación de 


nuevas preparatorias (IEMS), con el personal docente y el material educativo necesarios, para facilitar la 


accesibilidad a la educación media superior, en particular en las zonas periféricas del D. F. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, ye, Dirección General-rems y 


Subsecretaria de Egresos-SF y ALDF 


Plazo: mediano plazo 


1011. Poner en marcha, en coordinación con las instituciones académicas y especialistas, un proceso 


de revisión y diversificación de la oferta educativa en el nivel medio superior y superior, así como su 


adaptación a las necesidades de desarrollo personal, profesional, laboral y económico de la población. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 


Plazo: mediano plazo 


1012. Institucionalizar mecanismos de coordinación y articulación entre el gabinete de desarrollo 
económico y el gabinete de educación del D. E para la definición de planes y programas de estudio 
con enfoque de derechos humanos y enfoque de género, en particular en los 1EMs y la ACM, adaptados 
a las necesidades de desarrollo personal, profesional, laboral y económico de la población. 


Responsable: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jG 
Plazo: corto plazo 


1013. Abrir un espacio de análisis con en coordinación con las instituciones académicas y especia- 
listas, para repensar el sistema de educación técnica en relación con el desarrollo de la ciudad para que 
realmente sean opciones educativas de calidad y de inserción al mercado laboral y disefiar e implemen- 
tar un programa para promover su ampliación y revalorización. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems y 
Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: mediano plazo 


1014. Revisar las propuestas de implantar sistemas de selección del personal docente en los niveles 
medio superior y superior para abatir las deficiencias, así como establecer niveles de percepciones y 
prestaciones atractivas a profesionales competentes. 


Responsable: yg 
Corresponsables: SE y STYFE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Facilitar el acceso y permanencia de las y los jóvenes en la educación media 
superior y superior. 


Líneas de acción 


1015. Revisar los programas de becas para jóvenes, en particular el Programa Prepa Sí, y evaluar en 
y 
qué medida les permite realizar o concluir sus estudios en los niveles medio y superior. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Plazo: corto plazo 


1016. Dar seguimiento a las y los jóvenes estudiantes que se benefician de los programas de apoyo del 
GDF, para ofrecerles espacios y actividades de orientación vocacional y de preparación a la vida laboral.?! 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems y 
Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: corto plazo 





21 Vide Infra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales. 
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1017. Diseúar, presupuestar y Ilevar a cabo programas de adquisición gratuita de útiles y materiales 
escolares, libros de texto, etc. para los niveles medio y superior. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-1EMS, UACM, 
Subsecretaría de Egresos-SE y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1018. Apoyar económicamente la adquisición y actualización de equipos y programas educativos de 
cómputo en todos los planteles de educación media y superior. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-reMs, 
Subsecretaria de Egresos-sE y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1019. Disefar, desarrollar y evaluar amplias campaúas y otras acciones informativas y de sensibiliza- 
ción dirigidas a los padres/madres y a las y los jóvenes que apuntalen la importancia de la educación 
como un medio que contribuye a mejorar las condiciones de vida personal y colectiva. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-r1EMS, UACM 
y Delegaciones del D. E. 
Plazos: corto plazo (disefo) y permanente (implementación y evaluación) 


1020. Crear, presupuestar e implementar un programa de becas y de incentivos económicos para las 
y 
y los jóvenes que se encuentran en situación de marginación, discriminación o deserción escolar. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems y 
Subsecretaria de Egresos-sr 

Corresponsables: vscm, Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


1021. Crear, presupuestar e implementar un programa de Educación y Empleo, tomando en cuenta 
un enfoque de derechos humanos y género, en coordinación con el Consejo Nacional de Educación 
para la Vida y el Trabajo (Conevyt).22 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se, Dirección General-r1EMS, UACM 
y Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: mediano plazo 


1022. Reducir la deserción escolar de jóvenes indígenas a través de establecer un programa de becas, 
principalmente para mujeres jóvenes indígenas. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se y Dirección General de 
Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 





2 Vide Infra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales. 


Estrategia Aumentar el acceso de todas y todos a la formación profesional, la ciencia y la 
tecnología y la educación permanente, con especial atención hacia las mujeres. 


Líneas de acción 


1023. Diversificar la formación profesional y técnica y aumentar el acceso y la retención de nifias 
y mujeres en la ensefianza y la formación profesional en los campos en los que las mujeres están sub- 
representadas, con respeto al derecho a elegir profesión. 


Responsables: Dirección General-rems, Subsecretaría de Educación Media y Superior-se, Di- 
rección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: mediano plazo 


1024. A partir de la educación media superior, técnica y superior, recibir sugerencias de empresas 
sobre propuestas para contenidos extracurriculares vinculados con las necesidades productivas del país, 
sin que esto vaya en detrimento de la formación humanística. 


Responsable: Titular-se 
Corresponsable: ICyT 


Plazo: corto plazo 
1025. Implementar bachilleratos técnicos con salida terminal, vinculados a la industria y empresas. 


Responsables: Titular-se, Titular-reMs 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: mediano plazo 


17.5 Calidad y adaptabilidad 


Objetivo específico. Impulsar que la forma y el contenido de la educación, incluidos los programas 
de estudio y los métodos pedagógicos, sean de buena calidad y adecuados cultu- 
ralmente y que respondan a las necesidades de desarrollo personal, profesional, 
laboral y económico de la población así como a la consolidación de la democracia 
y el avance de la justicia social.?? 


Justificación?s En relación a los planes y programas de ensefianza, las pruebas que miden la 
calidad y logro educativos dan cuenta de niveles insuficientes de las y los alumnos 
de educación básica, en particular en matemáticas y espafiol. En este sentido, es 
imprescindible que se impulse una revisión de los planes y programas de estudio 
y los métodos y materiales pedagógicos, desde los criterios de calidad y aceptabi- 
lidad -estos criterios deben ser científicos, tomando en cuenta los resultados de la 





23 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 
% Vide supra, n. 2. 
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1026. 
ción de esfuerzos y acciones entre las autoridades educativas federales y locales, las madres y los padres 


Estrategia 


Líneas de acción 


investigación en ese campo-. Además, los contenidos educativos se deben de revi- 
sar desde el enfoque de los derechos humanos y de género y bajo los principios de 
no discriminación e igualdad, respeto a la diversidad y laicidad y deben adaptarse 
a las necesidades de desarrollo personal, profesional, laboral y económico de la 
población. Ello se debe hacer de forma participativa con las autoridades educati- 
vas federales y locales, las madres y los padres de familia, la comunidad científica, 
el magisterio y sus organizaciones, y los mismos nifos, nifias y jóvenes. 


La calidad de la educación también implica que las nifias, nifios y jóvenes que 
cursen la educación preescolar, básica, media superior y superior, en planteles 
escolares en la Ciudad de México disfruten de su derecho a una vida libre de vio- 
lencia. El incremento de los riesgos alrededor de los recintos educativos, coloca el 
derecho a la seguridad pública de la comunidad escolar en estrecha relación con 
el derecho a la educación. La violencia, así como el consumo y venta de drogas, 
se dan tanto al interior como al exterior de las escuelas, manifestando algunos 
mecanismos socioculturales aprendidos; la responsabilidad para atender estos 
problemas es compartida entre las autoridades locales, las autoridades educativas 
y las madres y padres de familia. Las medidas aplicadas para atender y/o responder 
a los actos de violencia en las escuelas, siguen siendo paliativos, la mayoría 
carece de enfoque de derechos humanos y de género y promueven actitudes 
que no contribuyen a atender el problema de raíz; falta optar por planteamientos 
preventivos y que favorezcan la erradicación de dichas formas de violencia. 


Por todo lo anterior, se deben actualizar los programas educativos en cada 
una de las materias. También se requiere que los programas y planes de estudio 
y métodos de ensefianza estén diseados con enfoque de género y de derechos 
humanos a fin de atender, entre otras, las necesidades de la comunidad escolar en 
temas prioritarios como son: la prevención y erradicación de la violencia, el ejer- 
cicio responsable de la sexualidad y la prevención y atención de las adicciones. 


Fomentar una revisión de los planes y programas de estudio y los métodos y 
materiales pedagógicos en el nivel básico (primaria y secundaria). 


Impulsar, en coordinación con las autoridades federales competentes (sEp-AFSEDF), la articula- 


de familia, la comunidad científica, el magisterio y sus organizaciones, y los mismos nifos, nifias y 
jóvenes para lograr una revisión profunda, actualización y adecuación de los contenidos, métodos 
pedagógicos, recursos técnicos y materiales de los planes y programas de estudio, tomando en cuenta 
el enfoque de derechos humanos y de género y los principios de no discriminación e igualdad, respeto 
a la diversidad y laicidad. 


Responsables: Titular-se, JG 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Revisar los planes y programas de estudio y los métodos y materiales pedagó- 
gicos para el nivel preescolar y media superior y superior, desde los criterios 


de calidad y aceptabilidad. 


Líneas de acción 


1027. Actualizar y mejorar los contenidos, métodos y recursos técnicos y materiales en la educación 
media y superior particularmente en matemáticas y espafol. Reforzar la articulación con osc que 
tienen larga experiencia en el ámbito educativo para reforzar tanto los contenidos como los métodos 
de ensehianza-aprendizaje, así como con la comunidad de matemática educativa y a los especialistas en 
educación de la lengua. Dentro de esta actualización y mejoramiento, se debe tomar en cuenta que los 
recursos técnicos y materiales deben contar con los implementos necesarios para que las personas con 
discapacidad puedan utilizarlos. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Plazo: corto plazo 


1028. Fomentar la formulación de planes y programas de estudio con enfoque de derechos humanos 
y de género, que consideren las necesidades contemporáneas de las y los estudiantes en un mundo en 
transformación y dotarlos de recursos. Reforzar la articulación con osc y expertos en el ámbito que 
tienen larga experiencia en el ámbito educativo para reforzar tanto los contenidos como los métodos 
de ensefianza-aprendizaje. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Corresponsables: CDHDF, Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (formulación y articulación) y permanente (articulación e implementa- 
ción) 


1029. Incluir los enfoques de género y derechos humanos, así como los principios de no discrimina- 
ción e igualdad y respeto a la diversidad, de manera integral y transversal en los programas de estudio 
de las preparatorias del cpr. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Corresponsables: CDHDF, Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1030. Capacitar al personal docente y directivo en los niveles de educación media superior y supe- 
rior a cargo del gpF en materia de educación en derechos humanos, enfoque de derechos humanos 
y género, con énfasis en los principios de no discriminación e igualdad, respeto a la diversidad y lai- 


cicidad. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Corresponsables: CDHDE y Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (capacitación continua) 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


próteses. pessoa com deficiência, conforme 
Portarias do Ministério da Saúde, 
dotados de recursos humanos, 
materiais e financeiros e que 
orneçam gratuitamente Órteses, 
próteses e bolsas coletoras.. 
247. Permitir que a 
pessoa com deficiência - inclusive a 
portadora de transtorno invasivo do 
desenvolvimento (todos os tipos de 
autismo) - ou seu representante 
legal, adquira equipamentos 
(computadores, órteses, próteses, 
aparelhos auditivos, e outros), 
oftware e qualquer tecnologia 
assistiva com o benefício de 
mecanismos de redução ou isenção 
de impostos, linha de crédito 
especial ou  subsidiando o valor 
integral do produto, na 
impossibilidade na impossibilidade 
de o usuário possa arcar com os 
custos do financiamento. 


248.| Garantir via SUS aporte financeiro 
compatível com o valor de 
mercado dos equipamentos e 
inclusão de outros itens na tabela 
desse Sistema (Grupo Específico 
de Órteses, Próteses e Meios 
Auxiliares de Locomoção), em 
função das demandas das pessoas 
com deficiência, e criar câmaras 
técnicas 
orientação/fiscalização 
qualidade dos equipamentos 
adquiridos pelos centros de 
reabilitação credenciados junto ao 
SUS. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 


aumento de arrecadação de contribuições previdenciárias e representará um passo importante em direção à inclusão. 
(Fonte: Relatório de Gestão CORDE - Casa Civil). 
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1031. Incorporar a las actividades educativas cotidianas dentro de las preparatorias del gpF temas 
concernientes a la salud sexual y reproductiva, a la diversidad sexual y a los derechos sexuales y derechos 
reproductivos.? 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1032. Disefar, Ilevar a cabo y evaluar campaúas y actividades de educación ambiental en el nivel pre- 
escolar y en las preparatorias del GDE, a fin de fomentar una conciencia social que propicie una mejor 
relación de la persona humana con el medioambiente (no sólo proveer información, sino propiciar 
el entendimiento, la reflexión y participación en la solución de la problemática medioambiental) en 
coordinación con la sociedad civil.26 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems y 
Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación y evaluación) 


1033. Introducir la asignatura de educación ambiental en los diferentes programas de desarrollo 
educativo en las preparatorias del gpF.?? 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems y 
Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma 
Plazo: corto plazo 


1034. Diseúar, Ilevar a cabo y evaluar campafas y otras acciones de prevención sobre nutrición y 
alimentación sana, las causas que provocan la obesidad y el sobrepeso, las formas de prevenir y atender 
estos problemas en los planteles escolares, en coordinación con osc.28 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal, Dirección 
General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General-rems y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1035. Poner en práctica programas de fortalecimiento del aprendizaje (realización de tareas, prepara- 
ción de exámenes, etc.) en horarios posteriores a la jornada de clase en todas las preparatorias del DF. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Plazo: corto plazo 


1036. Fortalecer la educación no formal, de manera que fomente la cultura, el deporte y la identidad 
social y de grupo, la convivencia, las relaciones intergeneracionales y solidaridad social así como una 
cultura científica y tecnológica. 





3 Vide infra capítulo 20. Derechos sexuales y derechos reproductivos. 
26 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano. 

27 Idem. 

28 Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Plazo: mediano plazo 


1037. Elaborar y presupuestar un programa para promover el uso eficiente de la Tecnología de la 
Información y Comunicación (TICs) en todos los planteles de la Ciudad de México. 


Responsables: Dirección de Educación, Ciencia y Sociedad y Dirección de Tecnologias 
Urbanas-icyr, Dirección de Planeación-se, Subsecretaria de Egresos-sE y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Promover la educación intercultural bilingie. 


Líneas de acción 


1038. Promover que las autoridades locales adecuen los planes y programas de estudio de los niveles 
educativos de su competencia tomando en cuenta la composición multicultural de la población del D. F. 


Responsables: Titular-se, Titular-t1EMS y UACM 
Corresponsable: sc 
Plazo: mediano plazo 


1039. Capacitar a las y los maestros en materia de educación intercultural y bilingúe donde tiene 
competencia el GDF. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 


1040. Reforzar los planes y programas, métodos, recursos técnicos y materiales, y las actividades que 
atienden el rezago en la educación intercultural bilingúe en donde tiene competencia. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 


1041. Fomentar la educación bilingie, pluriétnica y pluricultural y fomentar el acceso adecuado de 
la población escolar indígena en los niveles de educación pública en los que tiene competencia el cpF. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se y Dirección General de 
Pueblos Indígenas y Comunidades Etnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (fomento) y permanente (continuar acciones de fomento) 


1042. Fomentar la educación rural y agropecuaria en escuelas técnicas. 
Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se y Dirección General de 


Pueblos Indígenas y Comunidades Etnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (fomento) y permanente (continuar acciones de fomento) 
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1043. Formular y distribuir entre la población escolar un texto complementario sobre derechos de 
los pueblos indígenas, pueblos originarios, minorías nacionales, huéspedes y migrantes, así como la 
importancia del sector rural de la Ciudad de México para reconocer la diversidad cultural y promoción 
de una convivencia social adecuada. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General 
de Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas, y Centro de Atención a Migrantes y sus 
Familiares-Sederec 

Plazos: corto plazo (formulación de texto) y permanente (distribución) 


Estrategia Fomentar que nihas, nifios y jóvenes que cursen la educación preescolar, bá- 
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sica, media superior, y superior en planteles escolares de la Ciudad de México 
disfruten de su derecho a una vida libre de violencia en las escuelas. 


Líneas de acción 


1044. Implementar una investigación de mayor alcance multidisciplinario e intersectorial, en cola- 
boración con instituciones académicas y osc, que permita conocer el impacto real de la violencia en 
las escuelas, en particular en relación con la deserción escolar. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
IEMS 

Corresponsable: Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


1045. Llevar a cabo campafas y otras acciones contra la violencia escolar que promuevan la cultura 
de la denuncia de nifas, nifios y jóvenes víctimas de cualquier tipo de violencia en las escuelas, articu- 
lando esfuerzos con osc que tienen larga experiencia en el ámbito educativo, educación en derechos 
humanos y resolución no violenta de conflictos y cultura de paz. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General-rems 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. y cDHDF 
Plazo: corto plazo 


1046. Generar, en coordinación con las autoridades federales correspondientes, mecanismos dentro 
de los planteles educativos para que las y los estudiantes puedan denunciar hostigamiento, acoso, mal- 
trato o discriminación cometido por otros estudiantes, maestros/as o autoridades educativas. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
IEMS, Subprocuraduría de Averiguaciones Previas Desconcentradas-PGJDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


1047. Crear centros de atención a la violencia y de resolución no violenta de conflictos en los plan- 
teles educativos. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
1EMS, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-pgyDF 
Y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


1048. En coordinación con las autoridades federales correspondientes, disefiar e implementar un 
programa integral de apoyo psico-legal para las y los nifos y jóvenes que denuncien actos de violencia 
y proporcionar los servicios correspondientes (apoyo psicológico y médico, referencia y orientación 
para apoyo legal si es necesario, etc.). 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
1EMS, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-pgyDF, 
Y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


1049. Promover la resolución no violenta de conflictos y la cultura de la paz mediante diversos méto- 
dos educativos como talleres, cursos, charlas, conferencias, ejercicios, dinámicas, medios audiovisuales 


etcétera, en coordinación con OSC. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
1EMS, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-pgyDF, 
CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1050. Instalar el Sistema de Enlaces Operativos para la Atención de la Queja Ciudadana con la 
finalidad de coadyuvar en la canalización de denuncias relacionadas con las violaciones al derecho a la 
educación y contribuir a la exigibilidad del mismo. 


Responsable: Subprocuraduría de defensa y exigibilidad de derechos ciudadanos-Prosoc 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Prevenir, y erradicar el consumo y venta de sustancias adictivas en las es- 
cuelas y sus alrededores, así como generar acciones integrales contra las adic- 


ciones.?? 


Líneas de acción 


1051. Desarrollar un programa integral contra las adicciones en las escuelas y sus alrededores, que 
incluya aspectos relacionados con la violencia, el abuso, la falta de comunicación, la discriminación 
y los imaginarios culturales estéticos y sociales entre las y los jóvenes, en coordinación con osc. Este 
programa deberá incluir un estudio y estrategias que aporten elementos para conocer los disparadores 
del consumo de drogas ilegales. 





» Vide infra capítulo 19. Derecho a la salud. 
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1052. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
1EMS y Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF 
Plazo: mediano plazo 


Crear programas con enfoque de derechos humanos y de género que realmente sean eficaces 


para reducir el consumo de drogas en los planteles escolares y promover la adición al artículo 13, frac- 


ción XXXII de la LEDF con la prohibición expresa de que los programas de prevención y combate a la 


drogadicción, el alcoholismo y cualquier otra sustancia incluyan medidas violatorias de los derechos 


humanos como los exámenes “antidoping”. 


Responsables: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se, Dirección General- 
IEMS, Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppr y Delegaciones 
del D. E 

Corresponsable: ALDE (para adición a la Ley de Educación del D. F.) 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Establecer sistemas de educación y capacitación no discriminatorios. 


Líneas de acción 


1053. 


Elaborar programas de ensehanza y material didáctico para personal docente que aumenten la 


comprensión de la condición, el papel y la contribución de la mujer y el hombre a diferentes edades 


en la familia, en la economía y en la sociedad. 


1054. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems 
Corresponsables: CDHDF, Inmujeres-DF € IAAM 
Plazo: corto plazo 


Promover la igualdad, la cooperación, el respeto mutuo y las responsabilidades compartidas en- 


tre nifias y nifios desde el nivel preescolar en adelante y elaborar módulos educativos para garantizar que 


las y los nifios adquieran los conocimientos necesarios para hacerse cargo de sus propias necesidades do- 


mésticas y compartir las responsabilidades de sus hogares y de la atención de las personas a su cargo. 


1055. 


Responsables: Dirección de Educación Básica y Subsecretaria de Educación Media y Superior- 
sE y Dirección General-rems 

Corresponsables: CDHDF, Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (elaboración de módulos y promoción) y permanente (promoción) 


Disefiar e implementar un programa integral donde se trabajen temas relacionados con la 


violencia, el abuso, la falta de comunicación, la discriminación y los imaginarios culturales estéticos y 


sociales entre los jóvenes. 


Responsable: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se 
Corresponsables: CDHDE y Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


17.6 Erradicación del analfabetismo 


Objetivo específico Lograr la plena alfabetización de la población capitalina, especialmente de la 
población joven, adulta, y adulta mayor.30 


Justificación'! El analfabetismo no se ha erradicado en el D. F. por lo que las autoridades locales 
deberán redoblar sus esfuerzos en este sentido. En particular, es necesario definir y 
desarrollar una estrategia integral con la meta de “Analfabetismo cero” a la luz de 
experiencias internacionales exitosas en la materia, la cual convoque a autoridades 
de los distintos niveles y órdenes de gobierno y diversos sectores de la población 
(padres y madres de familia, jóvenes, estudiantes, etc.) a participar. Existe mayor 
persistencia del analfabetismo en las personas adultas mayores y una inequidad 
significativa entre hombres y mujeres, por lo que se tendrán que adoptar medidas 
y acciones diferenciadas según los sectores de población. 


Estrategia Desarrollar una estrategia integral para la alfabetización de toda la población 
capitalina. 


Líneas de acción 


1056. Desarrollar un programa integral con la meta de “Analfabetismo cero” a la luz de experiencias 
internacionales exitosas en la materia, la cual convoque a diversos sectores (jóvenes, estudiantes, etc.) a 
participar y contemple acciones diferenciadas según los sectores de población meta (jóvenes, personas 
adultas mayores, mujeres, población indígena, etc.) 


Responsables: ya, Dirección de Educación Básica-se, Dirección General de Pueblos Indígenas 
y Comunidades Étnicas-Sederec, Delegaciones del D. F e 1AAM 
Plazo: mediano plazo 


1057. Organizar una campaúia amplia de alfabetización en donde las y los jóvenes y estudiantes sean 
los principales actores, en particular ampliar las brigadas de jóvenes para educar a jóvenes, adultos 
mayores, mujeres y grupos en situación de discriminación y/o exclusión, con recursos e incentivos 
académicos, sociales y económicos para su desarrollo, difusión y apoyo social. 


Responsables: Dirección de Educación Básica y Subsecretaria de Educación Media y Superior- 
sE y Dirección General-rems 

Corresponsables: Delegaciones del D. F., Injuve e 14M 

Plazo: mediano plazo 


1058. Disenar y realizar campaúas de alfabetización enfocadas a mujeres adultas y adultas mayores, 
en coordinación con el Instituto Nacional para la Educación de los Adultos (INEA) en donde se tomen 





3º onU, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 
31 Vide supra n. 2. 
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en cuenta sus características socioculturales y situación económica y que cuenten con horarios flexibles 
y metodologias de educación sensibles a sus necesidades. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Corresponsables: Inmujeres-DF e IAAM 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1059. Disenar e impulsar acciones especiales de alfabetización para reducir el analfabetismo femeni- 
no, adecuadas según se trate de población femenina infantil, juvenil, adulta, adulta mayor, trabajadora 
del hogar, indígena, con discapacidad y de acuerdo a su rol social. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1060. Mejorar y fortalecer presupuestaria y técnicamente los Centros de transformación educativa, 
así como difundirlos. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Subsecretaria de Egresos-sr 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1061. Disenar e implementar un programa educativo y cultural con enfoque de derechos humanos 
y de género para las mujeres indígenas residentes en la Ciudad de México. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec y Dirección de Educación Básica-se 

Corresponsables: Delegaciones del D. F, coHDF e Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1062. Disenar y Ilevar a cabo campafas de promoción de una cultura de la lectura y ampliar y for- 
talecer los programas de fomento a la lectura y de acceso y de disponibilidad al libro. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección de Vinculación Cultural-sc, Delegaciones 
del D, E 

Plazos: corto plazo (diseno de campaúas y fortalecimiento de programas) y permanente (im- 
plementación) 


1063. Disenar y llevar a cabo campaúas y otras acciones para erradicar el analfabetismo funcional. 
Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Dirección de Vinculación Cultural-sc y 


Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 
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17.7 Educación en derechos humanos 


Objetivo específico. Promover la educación en derechos humanos.32 


Justificación?? En materia de educación en derechos humanos, existen ciertos avances, parti- 
cularmente de fundamentación jurídica y legal, así como esfuerzos exitosos por 
parte de las osc, las instituciones académicas, la se y la cDHDF. Lo que sigue ha- 
ciendo falta son programas de capacitación de las y los servidores públicos, con 
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indicadores de seguimiento, y procesos y políticas públicas que integren la diver- 
sidad de iniciativas, las institucionalicen, y sobre todo logren los fines y criterios 
planteados en la legislación y en los instrumentos internacionales que existen en 
la materia, para garantizar su impacto en beneficio de las y los habitantes de la 
capital. 


Estrategia Promover una política pública en materia de Educación en Derechos Hu- 
manos. 


Líneas de acción 


1064. Seguir impulsando la aprobación de la Ley de Educación en Derechos Humanos en coordina- 
ción con la uNEscO. Vincular esta acción con la propuesta de iniciativa de Ley de Derechos Humanos 
del Distrito Federal. 


Responsables: JG, ALDF 
Plazo: corto plazo 


1065. Conformar un consejo de expertos en el cual confluyan especialistas en el tema de educación 
en derechos humanos, tanto del ámbito gubernamental como de las organizaciones de la sociedad 
civil y organismos internacionales, para evaluar los diversos programas y acciones de Educación en 
Derechos Humanos, y disefiar e implementar un Programa de Educación en Derechos Humanos para 
el pr. Dentro de este Consejo se debe contar con especialistas en materia de discapacidad auditiva 
(Lengua de Sefias Mexicanas) y Visual (Sistema Braile). 


Responsable: Titular-se 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1066. Disefar, presupuestar y desarrollar un programa de formación básica obligatoria en derechos 
humanos para las y los funcionarios públicos de todas las dependencias públicas del cp, con indica- 
dores de medición y evaluación de impacto y mecanismos de evaluación y rendición de cuentas. Invitar 
a la ALDF a dicho programa. 


32 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 
33 Vide supra n. 2. 


480 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (disefo y presupuesto) y permanente (presupuesto e implementación) 


1067. Publicar un informe anual sobre las violaciones a los derechos humanos que tienen lugar en 
el espacio educativo, así como su seguimiento puntual y el estado que guardan las quejas y recomen- 
daciones en la materia. 


Responsable: Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (publicación anual) 


1068. Llevar a cabo, en coordinación con osc, acciones de capacitación, sensibilización e infor- 
mación en materia de derechos humanos, enfoque de género, y cultura de paz y no violencia en la 
sociedad. Incluir mensajes alusivos en medios de comunicación, elaborar materiales didácticos, realizar 
ferias y talleres, actividades lúdicas y culturales, entre otras. 


Responsables: Oficina del Titular-se, cDHDF y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (disefo y coordinación) y permanente (implementación) 


1069. Incluir en los programas de estudio de las preparatorias del cr, una asignatura obligatoria 
en materia de derechos humanos, en la que se apliquen diversos métodos educativos: talleres, cursos, 
charlas, conferencias, ejercicios, dinámicas, medios audiovisuales etcétera, y coordinarse con osc. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Plazo: mediano plazo 


17.8 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos 
de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho a la educación en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 21: Derechos de las mujeres 
Líneas de acción 1420 a la 1440 

* Capítulo 22: Derechos de la infancia 
Líneas de acción 1536 a la 1548 


* Capítulo 23: Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1682 a la 1702 

* Capítulo 24: Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 
Líneas de acción 1896 a la 1906 

* Capítulo 25: Derechos de lesbianas, gays, bisexuales, transexuales, transgénero, travestis e inter- 
sex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1935 a la 1939 

* Capítulo 27: Derechos de las personas adultas mayores 
Líneas de acción 2090 a la 2095 

* Capítulo 28: Derechos de las personas con discapacidad 
Líneas de acción 2191 a la 2204 

* Capítulo 29: Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
Líneas de acción 2282 a la 2285 

e Capítulo 30: Derechos de las personas víctimas de trata y explotación sexual comercial 
Líneas de acción 2375 a la 2381 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


17.9 Indicadores del derecho a la educación 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos? y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





34 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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Capítulo 17. Derecho a la educación 


280. Apoiar a 
inclusão de 
referências à 
acessibilidade 
para pessoas 
portadoras de 
deficiência nas 
campanhas 
promovidas pelo 
Governo Federal 
e pelos governos 
estaduais e 
municipais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


Surdos 


Que seja garantida a 
distribuição de medicamento 
de uso contínuo e o 
atendimento dos idosos e 
portadores de deficiência pelo 
SUS, pelo Ministério da 
Saúde e Secretarias 
Estaduais e Municipais de 
Saúde, sob o monitoramento 
dos Conselhos Nacional e 
Estadual e da Sociedade Civil 
organizada. 

22. Promover 
campanhas e debates sobre 
inclusão e acessibilidade em todos 
os setores da sociedade, iniciando- 
se pela educação, desde a educação 
infantil. 
IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - Propostas 
aprovadas em Plenário: 
Pessoas com Deficiência e 
Surdos 


4. incentivar, 


apoiar e 
desenvolver campanhas de 
sensibilização e 
conscientização de todos os 


segmentos da sociedade 
para que haja inclusão de 
fato das pessoas com 
deficiência. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei 11.133, de 14.7.2005 - Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Nacional de 
Acessibilidade, na ação Publicidade de Utilidade Pública, cuja finalidade é informar, orientar, avisar, prevenir ou 
alertar a população ou segmento da população para adotar comportamentos que lhe tragam benefícios sociais reais, 
visando melhorar a sua qualidade de vida. A ação consiste na coordenação, supervisão e classificação das informações 
de interesse do governo a serem veiculadas, bem como a contratação de realização de pesquisas de opinião, 
campanhas e ações publicitárias das ações governamentais, voltadas para a publicidade de utilidade pública. 
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js humanos del Distrito Federa 


Programa de derechc 


INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A LA EDUCACIÓN 


E indicador [Tiga T 2005 | 2007 | 


Indicadores Generales 


o a : 
1 Y quejas investigadas y declaradas fundadas por el P/OACNUDH 
ombudsman y % respuestas efectivas del gobierno 


ii iz ê sus 
2 a público en educación como % del gasto público P/OACNUDH ERES 


Inmuebles escolares rehabilitados / Total inmuebles GIGDF DD 
escolares 
Nivel de escolaridad promedio de la población P/GDF 


1. Descentralización Educativa 





2. Educación inicial 


q 


G/Por definir 


Programa integral de educación inicial en el DF 


Programa integral de protección civil para la supervisión 
de los Centros de Atención a la Infancia y otros espacios 
de educación inicial 





3. Disponibilidad, acceso y permanencia en la 
educación básica 


P/OACNUDH- 
7 |Tasa neta de cobertura en preescolar REDIM 


% estudiantes primaria con apoyos financieros P/OACNUDH 
(programas de becas) 

PIOACNUDH | 
ac) E 
matriculado en secundaria o superior pública 

% de estudiantes de secundaria con apoyos financieros P/OACNUDH 8. 


(programas de becas) 
P/OACNUDH 34.3%| 35 
Índice de eficiencia de entrega de paquetes de Útiles GIGDF 
Escolares y vales de uniformes escolares 
14] Eficiencia terminal en educación primaria R/OACNUDH 94.3%| 964% 


% pob de 5 a 14 afios que no asiste a la escuela R/OACNUDH 


16] Eficiencia terminal en educación secundaria R/OACNUDH 74.9%| 794%) T4. 
7]% población de 16 afios con secundaria terminada P/REDIM 81.8% 


4. Disponibilidad, acceso y permanencia en la 
educación media superior y superior 


8| Tasa neta de cobertura para educación superior P/OACNUDH 38.8%| 420%) 44.1 
9|Tasa de deserción en educación media superior P/OACNUDH 20.7%| 16.5%| 16 


O | Eficiencia terminal en educación media superior R/OACNUDH 43.9%| 53.2%| 5 


Fa terminal en sistema IEMS y programa "Prepa GIGDF PO 
21|Índice de estudiantes universitarios por 1000 hab. R/SOACNUDH 45.12] 45.25 48.4 


% de escuelas apoyadas por el programa "escuela de 


calidad” 





97. 


é dl REA 
:s 3 e g| 2 
Es E Es Se = 


me 
EN 
(do) 
Es 


EN EN = = = 
qa (e) NO — (0) 


NI|= 
fe 
3 |3s 


B 
Es 


| INFORMACIÓN NACIONAL | NACIONAL 
Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 
Cpo fo fo. No hay recomendaciones específicas para el tema. 


El dato del D.F. se calcula con base en el Presupuesto 
225% 15 [por concepto de educación. El dato Nacional en 
Rae relación al total del gasto programable en educación. 
Cifras de 2008. 


E RR 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


— 65.5% prt foeuromomreem ncuirdesgoseporseo. desglose por sexo. 


sala EEE 


RR Requiere procesamiento. Disponible a Nivel nacional 


Revisar pertinencia, el ind original es: % de escuelas 
0 0 0 
19.8%| 20.8% que cumplen con la norma sobre cond físicas y acad. 
86.3%| 91.8%| 921% | 4 |Incluirdesgioseporsexo. Incluir desglose por sexo. desglose por sexo. 
no, 
9.8% 5.6% 4 Se cambió el indicador original: % infantes en edad 
escolar que no asisten a la escuela 
74.1%| 784%] 788% Incluir desglose por sexo. 
[O 71.2% o [4 Incluir desglose por sexo. 














ira] 206%] 214%] 1 [metirdegoepesso 
tT5%[ 173%[ 155%| 1 fmchurdesgoseporso 
70% so3m| 600%] 1 |ncursospmeparemo 


Se cambió el indicador original: "Índice de graduados 





universitarios por 1000 habitantes" 
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(continuación) 


Tipo* y fuente del 
Cm, CE 
No. de nuevas preparatorias construidas G/Por definir ES 


Cobertura de los programas de becas para educación P/JOACNUDH pá | 34) 158) 
media superior 


5. Calidad y Adaptabilidad 


25 Razón de estudiantes/profesor en primaria, de escuelas P/OACNUDH 261 274 284 
públicas 
ã o estudiantes/profesor en primaria, de escuelas P/OACNUDH 


.9 
15 






23|Capacidad de atención de alumn(ds en la UACM 








Más de 55 afos | RIOACNUDH | 99%) 85%) | 


2/% pob adulta cubierta por programas de educ básica | PIOACNUDH | 40%) 13%) | 


7. Educación en derechos humanos 


Razón de estudiantes/profesor en secundaria, de P/OACNUDH 146 1592 
escuelas públicas 
N Razón de estudiantes/profesor en secundaria, de P/OACNUDH 
escuelas privadas 
Razón de estudiantes/profesor en media superior, de P/OACNUDH 159 154 159 
escuelas públicas 
Razón de estudiantes/profesor en media superior, de P/JOACNUDH 93 77 73 
escuelas privadas 
% alumnos de 6to. afio de primaria con logro insuficiente 
o elemental en el examen de espafiol aplicado para la A 
ao Evaluación Nacional del Logro Académico en Centros RPREBIM Runs 
Escolares (ENLACE), 2006 
% alumnos de 3er. afio de secundaria con logro 
insuficiente o elemental en el examen de matemáticas P/REDIM 96.7% 
aplicado para ENLACE, 2006 
Índice de computadoras por 100 habitantes P/OACNUDH 38.2 
Densidad de instalaciones por nivel: primaria, secundaria R/IOACNUDH EE 
y media superior 
Pres para reforzar educ intercultural bilingue. G/Por definir o 
E del programa integral contra las adicciones en GiPor definir NES 
escuelas 
6. Erradicación del analfabetismo 
Tasas de analfabetismo por rango de edad R/OACNUDH E E 
| |5hasta9 aros R/IOACNUDH | 264%) 284%) | 
| |10 hasta 14 aos RIOACNUDH | 08%) 05%) | 
| |15 hasta 19 afos RIOACNUDH | 08%) 06%) | 
| |20 hasta 24 afios RIOACNUDH | 09%) 07%) | 
| |25 hasta 34 ahos RIOACNUDH | 11%) 09%) | 
| |35 hasta 44 afios RIOACNUDH | 19%) 14%) | 
| |45 hasta 54 afios RIOACNUDH | 35%) 24%) | 


OQ 
OQ 





Cobertura del programa de educación en derechos GIPor definir oo 
humanos 


Observaciones 


INFORMACIÓN NACIONAL Fuente 
[2000 | 2005 | 2007 | into 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 

estrategias respectivas, en los programas operativos 

anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 

estrategias respectivas, en los programas operativos 

anuales correspondientes. 
a 





9.4% 


Incluir desglose por sexo. 


Incluir desglose por sexo. 





to 
Zz 


Requiere procesamiento. Disponible nacional y D.F. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Incluir desglose por sexo. 


36.0% 

2.9% 

2.9% 

3.9% 

41% 

sim e [5 [TT 

ne — [| 
poem ut 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Ajustar rango a 7 - 9 afios. 


É 
se 
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rama de derechos humanos del Distrito Federal 





Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación y/o exclusión, 


además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo de 


Seguimiento y Evaluación . 


Fuentes 

1/ Secretaría de Educación Pública. http://dgpp.sep.gob.mx/Estadi/sis edu est.do (18 marzo 2009) 

2/ Anexo Estadístico del Informe de Gobierno 2008. 

3/ Secretaría de Educación Pública. http://www.sep.gob.mx/work /appsite/xestados/index.htm (18-Mar-2009) 

4/ Estimaciones con base en la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 2005. 
http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est8cc=10202 

5/ Instituto Nacional para la Evaluación de la Edicación. INEE. http://www.ince.edu.mx/index.php?option=com wrapper&view=wrapper&I 
temid=1250 

6/ Estimaciones hechas con datos del Anexo estadístico del Informe de Gobierno 2008 y las proyecciones de la población en México de Conapo. 
hrtp://www.conapo.gob.mx/index.php?option=com content&view=article&cid=368&Itemid=234 

7/ Estimaciones hechas con la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 2005. 
http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&cc=10203 

8/ Estimaciones hechas con la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 2005. 
http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&c=10204 

9/ Estimaciones hechas con la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 2005. 
http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?2s=est&c=10205 

10/ Estimaciones hechas con la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 2005. 
http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&c=10206 

11/ Instituto Nacional de Estadística Geografia e Informática. INEGI. Encuesta Nacional de Ingreso Gasto de los Hogares (ENIGH). 

12/ Instituto Nacional para la Educación de los Adultos INEA. http://www.inca.gob.mx/index.php?option=com content&view=article&cid= 
112&Itemid=207 

13/ SEP, Dirección General de Planeación y Programación. 

14/ REDIM, La Infancia cuenta en el DF, México, 2006. 

15/Proyecto de decreto de presupuesto de egresos del Distrito Federal para el cjercicio fiscal 2008: http://www.finanzas.dfgob.mx/egresos/ 
Proy 2008/Decreto 2008.pdf 
hrtp://www.cefp.gob.mx/intr/bancosdeinformacion/historicas/gasto publico/A42.xls 


Capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el dere- 
cho al trabajo y los derechos humanos laborales de las personas que habitan y transitan el Distrito 
Federal.! 


Justificación? 


El desempleo, la ausencia de un salario bien remunerado, las condiciones de trabajo precarias e ines- 
tables, la discriminación, el acoso hacia mujeres trabajadoras, la informalidad, la falta de adecuación 
y observancia de la normatividad laboral, son algunos de los problemas nacionales en materia laboral, 
que tienen cabida en el Distrito Federal. 


La población capitalina enfrenta diversos problemas sociales, entre los cuales el desempleo y los 
bajos salarios se han manifestado entre los más graves, pues de ellos se deriva toda una gama de caren- 
cias y limitaciones que afectan su nivel de vida y el de sus familias. Las y los trabajadores no cuentan 
con los suficientes satisfactores para alcanzar una vida y un desarrollo dignos, lo que a su vez impacta 
en el goce de otros derechos en cuanto limita la posibilidad de acceder a la vivienda, la alimentación, 
la educación, la salud, entre otros. 


En el ámbito federal, las medidas legislativas regresivas adoptadas y/o en discusión en el seno del 
poder legislativo federal, así como la existencia de una normatividad federal que mantiene una serie 
de contradicciones e incongruencias, contribuyen a limitar el pleno goce de los derechos humanos 
laborales y sindicales tanto de la población capitalina como del país. 


Las autoridades capitalinas tienen competencias limitadas en materia laboral, en particular en el 
ámbito legislativo a causa del reducido margen de maniobra que tiene el Distrito Federal para la defi- 
nición de las políticas laboral, industrial y económica que son competencia federal, siendo estas tres 
políticas las fundamentales para la regulación del mercado laboral orientado hacia el pleno empleo. 


No obstante, estas limitaciones no liberan a las autoridades capitalinas de su obligación de respetar 
el derecho al trabajo, los derechos humanos laborales y sindicales en particular de las y los trabaja- 
dores a su servicio-, las obligaciones de vigilar y sancionar el incumplimiento de la ley y demás nor- 
matividad laboral por parte de actores privados, reforzando a través de recursos tanto humanos como 
materiales las instancias competentes en la materia, y su obligación de realizar el derecho al trabajo a 
través de la definición e implementación de políticas públicas —en coordinación con la Secretaría de 





* » « 


Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo -a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 6, 7 y 8. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, México, 2008, Capítulo 14. Derecho 


al trabajo, pp. 235-260, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 
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Desarrollo Económico (Sedeco)- centradas en la creación de “trabajos decentes”) es decir orientadas 
al fomento de empleos productivos, justamente remunerados y ejercidos en condiciones de libertad, 
seguridad, equidad y dignidad humana. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho al trabajo y los dere- 
chos humanos laborales que se abordan en este capítulo: 


18.1 Disponibilidad y acceso al empleo 

18.2 Disponibilidad y acceso a programas y servicios especializados de orientación y formación 
profesionales 

18.3 Condiciones justas y seguras de trabajo 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


18.4 Derecho a la justicia laboral 
18.5 Derechos sindicales 
18.6 Derechos laborales de las y los trabajadores al servicio del GDF 








18.1 Disponibilidad y acceso al empleo 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar la disponibilidad y acceso a empleos 
estables y respetuosos de los derechos humanos laborales. 


Justificación> El mercado laboral capitalino presenta un déficit en la generación de empleo en 
el sector de la economía formal, lo que se traduce en las tasas altas de desempleo, 
subempleo, empleo eventual e informalidad. El problema ocupacional también 
se refleja en la alta proporción de personas que anualmente migran al extranjero 
en búsqueda de trabajo, en particular a los Estados Unidos de América. 


Una prioridad del Gobierno del Distrito Federal (pr) en materia laboral es el 
fomento del empleo a través del apoyo a la creación o fortalecimiento de coope- 
rativas y de medianas y pequefias empresas. Si bien a corto plazo, estas actividades 
pueden garantizar un ingreso a quien se autoemplea, no es una repuesta de media- 
no ni largo plazo a la problemática de la falta de empleo y la informalidad. 


Estos programas se inscriben en la estrategia de sobrevivencia para la población 
que vive en una situación de marginación pero no se sustentan cabalmente en la 
generación de “empleos decentes”, pues no garantizan el acceso a las prestaciones 
laborales y sociales, en particular al goce de la seguridad social. 


Es fundamental repensar el fomento al desarrollo económico y la política labo- 
ral en el Distrito Federal a partir del concepto de “trabajo decente” de la Organi- 





3 Frente a los desafios del proceso de globalización y sus efectos sobre el mundo laboral, la Organización Internacional del Trabajo (orr) 
lanzó en 1999 la agenda mundial por e/ trabajo decente, que hoy se comparte en todo el Sistema de Naciones Unidas y que ha recibido el 
respaldo de los Jefes de Estado y de Gobierno en diversos foros mundiales y continentales. El srabajo decente parte de una noción integral 
que refleja una preocupación por lograr trabajo productivo, justamente remunerado y ejercido en condiciones de libertad, seguridad, 
equidad y dignidad humana. 

4 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18. 

5 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


zación Internacional del Trabajo (orr) y del respeto a los derechos humanos labo- 
rales, desde procesos y ejercicios participativos y transparentes que incluyan a las or- 
ganizaciones patronales, los sindicatos y las organizaciones de derechos humanos. 


La política de fomento al empleo debe contemplar un incremento del papel del 
Estado, en sus distintos niveles y órdenes, como empleador y regulador, que gene- 
re empleos bien remunerados y respetuosos de los derechos humanos laborales. 
La adopción de medidas orientadas a fomentar la creación de empleos estables y 
bien remunerados, en cumplimiento de la Ley, en los sectores privados industrial, 
comercial y de servicios, es también muy necesaria. 


La protección de las actividades de las y los trabajadores independientes que 
ejercen sus labores en la vía pública en el Distrito Federal, considerando el respeto 
al medio ambiente, al ordenamiento territorial y a los derechos de las comunida- 
des, es otro de los desafios que se presentan ante las autoridades locales e implican 
la definición de políticas coordinadas entre los distintos órganos políticos. 


Frente a la demanda creciente de las y los trabajadores que han laborado en 
el sector informal de la economía, y que hasta la fecha no pueden acceder al 
Programa de Seguro de Desempleo del Distrito Federal por no poder demostrar 
la existencia de una relación laboral previa, ni estar inscritos en el seguro social, el 
gpF debe dar respuesta fortaleciendo y ampliando la cobertura de dicho seguro. 


Fomentar el crecimiento y el desarrollo económico sostenido y sustentable 
en el Distrito Federal para lograr el pleno empleo en el marco de un proceso 
participativo y transparente que incluya a las organizaciones patronales, los 
sindicatos y las organizaciones de derechos humanos. 


1070. Consolidar el Consejo Consultivo para el Fomento y Protección al Empleo del Distrito 


Federal de reciente creación, revisando los criterios de participación, sus reglas de operación, facultades 


y atribuciones, para que se institucionalice como un foro multisectorial permanente con participación 


efectiva de agrupaciones y federaciones sindicales, organizaciones patronales públicas y privadas, aca- 


demia, especialistas y autoridades laborales y económicas de la Ciudad de México, para la definición 


de prioridades, adopción de decisiones, planificación, aplicación, evaluación de estrategias y líneas de 


acción para promover la creación de empleos bien remunerados y productivos. 


Responsables: Titular-Sedeco, Titular-styrE y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: JLCA 
Plazo: corto plazo 


1071. Dar a conocer ampliamente y discutir multisectorialmente en foros el concepto de “trabajo 


decente” como parte de los derechos humanos laborales, entre servidoras y servidores públicos del GDF, 


particularmente de las áreas laboral y económica, académicos/as y especialistas, las y los defensores de 


489 


Capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales 


490 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


derechos humanos, directivos/as y propietarios/as de empresas y unidades económicas y representantes 
sindicales, solicitando asistencia técnica a la OIT. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryre, Dirección General de 
Administración y Desarrollo de Personal-om y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1072. Revisar el conjunto de la política de fomento al empleo del GDF a partir del concepto de “tra- 
bajo decente” y disefiar políticas públicas encaminadas a incidir en la ampliación de la oferta de trabajo 
decente en diferentes sectores laborales, solicitando asistencia técnica a la OIT. 


Responsables: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco, Dirección 
General de Trabajo y Previsión Social-sryre y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


1073. Crear, con el apoyo de universidades e instituciones de educación superior, bancos de informa- 
ción (incluyendo la estadística) desagregada por sexo, edad, profesión u ocupación, accesible al público 
sobre temas relacionados con la problemática laboral, económica, sindical, empresarial, comercial e 
industrial, que sirva para proporcionar insumos y lograr el disefio de una política pública integral en 
materia económica y laboral, solicitando asistencia técnica a la OIT. 


Responsables: Dirección de Estudios y Estadísticas del Trabajo-sryrE y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (creación de bancos de información y disefo de políticas públicas) y per- 
manente (implementación) 


1074. Generar indicadores desagregados por sexo, edad, profesión u ocupación, mediante los cuales 
puedan medirse y revisarse periódicamente, con participación de organizaciones académicas, sociales, 
de derechos humanos, sindicales y empresariales, los avances conseguidos en relación con la generación 
de empleo y cumplimiento del derecho al trabajo en la ciudad, solicitando asistencia técnica a la OIT. 


Responsables: Dirección de Estudios y Estadísticas del Trabajo-sryrE y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1075. Sensibilizar y capacitar a las y los servidores públicos, al sector empresarial y sindical respecto 
al derecho al trabajo y los derechos humanos laborales, incluidos los derechos de las mujeres y el enfo- 
que de género, solicitando asistencia técnica a la OIT en coordinación con OSC. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE, 
Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, jup de Formación y 
Promoción para la Igualdad de Oportunidades-Inmujeres-pr y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (capacitación) 


1076. Solicitar y firmar un convenio de asistencia técnica con la OIT para que asesore al GDF en 
materia de disefo, implementación, seguimiento y evaluación de sus políticas, programas y acciones 
en materia laboral. 


Ex 
No 
m 


Responsables: Titular-Sedeco y Titular-styrE 
Plazo: corto plazo 


1077. Analizar las oportunidades que ofrece el mecanismo del Pacto Mundial de las Naciones 
Unidas para concretar compromisos con los derechos humanos laborales, las condiciones de trabajo y 
la protección del medio ambiente por parte de las empresas que participan con el GDF en licitaciones 
públicas y otras formas de provisión de bienes y servicios. 


Responsables: Titular-Sedeco y Titular-styrE 
Plazo: mediano plazo 


1078. Institucionalizar mecanismos de coordinación interinstitucionales entre la Sedeco y la STYFE, 
tanto a nivel directivo como operativo, para permitir una mayor convergencia entre las políticas, pro- 


gramas y acciones de ambas dependencias. 
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Responsables: Titular-sryre y Titular-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


1079. Instrumentar una política de fomento a la productividad respetuosa de los derechos humanos 
laborales que debe permear en todos los niveles de la sociedad a través de campafias en medios de 
comunicación y cursos en los centros de trabajo. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE, y Dirección General de 
Regulación y Fomento al Empleo-Sedeco 
Plazo: mediano plazo 


1080. Identificar y promover Corredores de Integración y Desarrollo con miras a fomentar la inte- 
gración territorial de la ciudad y el área metropolitana, tanto en materia de usos como infraestructura 


y servicios urbanos. 


Responsable: Comisión Ejecutiva de Coordinación Metropolitana 
Plazo: mediano plazo 


1081. Disefiar un programa para fomentar la diversificación de la oferta turística de la Ciudad como 
una medida generadora de empleos y desarrollo económico. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Desarrollo Turístico-sr 
Plazo: corto plazo 


$ El Pacto Mundial de las Naciones Unidas (también conocido como uN Global Compact) es una iniciativa voluntaria propuesta en la 
Cumbre Económica Mundial de Davos en 1999 por el entonces Secretario General de las Naciones Unidas, Kofi Annan, que incluye tres 
áreas en las que existe un consenso internacional compartido: derechos humanos, condiciones de trabajo y protección del medio ambiente. 
La fase operacional del Pacto Mundial se inauguró el 26 de julio de 2000 en la Sede de las Naciones Unidas en Nueva York, y sus objetivos 
son: 4) Integrar el Pacto Mundial y sus principios en las actividades y las estrategias de las empresas tanto en el país de origen como en 
sus operaciones alrededor del mundo; y 4) facilitar la cooperación entre los principales interesados y promover asociaciones destinadas a 
apoyar los objetivos de las Naciones Unidas, como los Objetivos de Desarrollo del Milenio (onms). El Pacto Mundial facilita el logro de 
estos objetivos y ofrece oportunidades de participación a través de varios mecanismos: diálogos de política, actividades de aprendizaje, 
creación de redes locales y alianzas para proyectos de colaboración. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 


281. Promover a | IX Conferência Nacional dos SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 
capacitação de Direitos Humanos - Propostas | Nacional de Acessibilidade, na ação Capacitação de Recursos Humanos para Defesa dos Direitos da Pessoa 
agentes públicos, | aprovadas em Plenário: Portadora de Deficiência, cujo objetivo é aprofundar os conhecimentos específicos e a troca de experiência, com 
profissionais de Pessoas com Deficiência e ênfase nos direitos humanos, para superar barreiras que limitam a qualificação do cidadão, seja a pessoa portadora de 
saúde, lideranças Surdos deficiência ou seus familiares, o profissional que o atende ou mesmo os gestores e responsáveis pela formulação e 
comunitárias e 2. criar centros de habilitação | execução de políticas para este segmento da sociedade. Até 2006, foram capacitadas 13.288 pessoas, das 30.500 
membros de e reabilitação, com pessoas previstas para 2007 (44%). 
conselhos sobre qualificadas, para | Além disso, no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Educação Especial desenvolvido pela Secretaria 
dc atendimento de pessoas com de Educação Especial do Ministério da Educação, são previstos cursos de formação para educadores e 
E NRENE o gestores, cujo objetivo é disseminar a educação inclusiva para garantir o acesso e a permanência de alunos com 
pessoas deficiência e suas famílias, e | deficiência em escolas regulares da rede pública de ensino. Os profissionais já capacitados atuam como agentes 
portadoras de capacitar educadores para | multiplicadores, levando o conhecimento a seus próprios Municípios e aos que estão em sua área de abrangência. 


deficiencia: implementação da educação | - Participação de 23 mil educadores e gestores de dois mil Municípios. 


inclusiva; - Distribuição de 15 mil kits de material didático para alunos com deficiência visual: 7.500 para alunos cegos - 
composto de mochila, reglete (que possibilita a escrita pelo código braile), soroban (para cálculos matemáticos), 
ponteira de bengala para reposição, guia para assinatura e papel sulfite. Os outros 7.500 kits foram para alunos com 
baixa visão e são compostos de mochila, cadernos com pauta dupla, cadernos sem pauta, lápis 6B, caneta ponta 
porosa, borracha, pincel atômico, caneta hidrográfica, lupa de apoio. Esses materiais são disponibilizados às secretarias 
de educação estaduais e do Distrito Federal, que fazem a distribuição aos alunos da rede pública. 


- Implantação de seis novos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com 
Surdez (CAS) nas capitais brasileiras - feita em parceria com as secretarias estaduais de educação, com o objetivo de 
formar professores capazes de atender alunos surdos e orientar as famílias. A capacitação oferecida pelos centros 
favorece o uso e a difusão da língua de sinais, que torna mais fácil o aprendizado de alunos surdos ou com deficiência 
auditiva. 


Informação adicional 


Destinar um percentual de dez por cento (10%) do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT para a qualificação profissional e a geração de emprego e renda para pessoas com 
deficiência. 


« Criar, mediante lei, mecanismos de financiamento e co-financiamento a fundo perdido, nas três esferas governamentais, para capacitação e qualificação profissional da pessoa 
com deficiência, além de lhe garantir o atendimento na rede de serviços de saúde, educação, transporte e telecomunicação, bem como pelos programas e projetos técnicos do seu 
interesse, garantindo-se a manutenção da ajuda técnica que recebe, independentemente da renda. 

« Favorecer parceria público-privada, inclusive com ONG's, universidades, centros de pesquisas, empresas, escolas técnicas etc, de forma a democratizar a criação, a produção e a 
disponibilização de ajuda técnica para atender demandas da pessoa com deficiência no que se refere ao desenvolvimento e acesso às tecnologias, possibilitando a inclusão 
educacional e profissional, bem como a sua independência e inclusão social. 


236. Incluir, mediante lei, nas redes de ensino de educação básica, profissionalizante e superior, em todas as áreas, de caráter obrigatório, no núcleo básico comum, disciplina que 
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Estrategia Reforzar el papel del sector público como empleador, que genere fuentes de 
trabajo bien remunerados y respetuosos de los derechos humanos laborales. 


Líneas de acción 


1082. Disefiar políticas e implementar un programa de contratación del sector público, congruente con 
los estándares nacionales e internacionales de derechos humanos laborales, derechos de las mujeres y 
enfoque de género. En particular, incrementar la contratación de jóvenes, mujeres, personas con disca- 
pacidad, personas adultas mayores, población Lésbico Gay Bisexual Transexual Transgénero Travesti e 
Intersex (LGBTTTI) y en general personas de los grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


1083. Institucionalizar un espacio de coordinación y concertación entre los distintos órganos políti- 
cos y organismos públicos autónomos del D. F. para compartir y homologar objetivos, metas y crite- 
rios en materia de política laboral en general y política de contratación en particular, con base en los 
estándares nacionales e internacionales de derechos humanos laborales. 


Responsables: ALDF, TSJDF, Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


1084. Crear en el GDF una política laboral que respete los principios de igualdad y no discriminación 
y genere acciones afirmativas para lograr la igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres en 
todos los aspectos de los mundos del trabajo. 


Responsable: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Plazo: mediano plazo 


1085. Promover en las Dependencias del GDF y los organismos públicos autónomos del D. F. una 
política de contratación y de trabajo orientada principalmente por el servicio civil de carrera. 


Responsable: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Plazo: mediano plazo (promoción) y permanente (política de contratación) 


Estrategia Fomentar la creación de empleos estables y bien remunerados en los sectores 
privados, industrial, comercial y de servicios. 


Líneas de acción 


1086. Reformar el artículo 296. I del Código Financiero a fin de incorporar criterios y reglas de 
operación para la asignación de incentivos no fiscales a empresas privadas medianas o pequefias que 


creen empleos estables, remuneradores y respetuosos de los derechos humanos laborales, en especial 
a aquellas empresas creadas por grupos en situación de discriminación y/o exclusión, empresas que 
emplean a personas reclusas y empresas que cuenten con un plan de acción con relación a los 10 prin- 
cipios incluidos el Pacto Global de las Naciones Unidas. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1087. Elaborar y poner en marcha un programa de simplificación de los trámites, incluyendo los 
administrativos, para la creación de empresas o negocios que generen empleos estables, bien remune- 
rados, productivos y respetuosos de los derechos humanos laborales. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


1088. Negociar y firmar convenios con empresas privadas y universidades, otorgándoles incentivos 
no fiscales, para la rápida y provechosa incorporación de jóvenes universitarios al mercado laboral en 
empleos respetuosos de los derechos laborales.” 


Responsable: Tesorería-sr 
Plazo: mediano plazo 


1089. Fortalecer los recursos humanos, financieros y materiales del área de la STyFE responsable de 
vigilar de manera sistemática la inscripción de las y los trabajadores al Instituto Mexicano del Seguro 
Social (IMSS) por parte de empresas con sede en el Distrito Federal, y notificar al IMSS en caso de 
incumplimiento. 


Responsables: Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General de Administración-om 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (vigilancia) 


1090. Disefiar, desarrollar y evaluar con el apoyo de Osc, actividades de capacitación para el sector 
empresarial en materia de derechos humanos, en particular derechos humanos laborales y derechos de 
las mujeres, sobre los enfoques de género y sustentabilidad, contribuyendo a dotar de contenido real 
al concepto de empresas socialmente responsables. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sc, Jefatura de Unidad Departamental de Formación 
y Promoción para la Igualdad de Oportunidades-Inmujeres-DF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (desarrollo) y permanente (evaluación) 


1091. Desarrollar con participación de Osc, academia y agencias especializadas del sistema de 
Naciones Unidas, un programa de certificación e incentivos a las empresas con desempefio socialmente 
responsable, integrando los criterios y principios que orientan el Programa de Derechos Humanos del 
Distrito Federal (PDHDE). 





7 Vide infra capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes. 
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Responsable: Jg 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: mediano plazo 


1092. Coordinar acciones con el Conapred para el reconocimiento de empresas que no discriminan 
en sus establecimientos. 


Responsables: Copred, Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Plazos: corto plazo (coordinación) y permanente (reconocimiento) 


1093. Fomentar las acciones de las Redes Sociales o redes de trueque en el Distrito Federal como 
alternativas de empleo y de consumo. 


Responsable: Dirección General de Abasto, Comercio y Distribución-Sedeco 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Fomentar y fortalecer la creación y actividades de las Pequefias y medianas 
empresas (PyME) así como de las cooperativas. 


Líneas de acción 


1094. Fomentar a través de incentivos no fiscales, subsidios, simplificación de trámites, capacitación 
pagada, entre otros, las actividades de las pyME y cooperativas, especialmente las que contraten grupos 
en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco, Dirección Ge- 
neral-Fondeso y Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: corto plazo 


1095. Ampliar los recursos y la cobertura del Programa de Fomento al Empleo Cooperativo. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo y Dirección 
de Administración-styrE y Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 


1096. Elaborar y poner en marcha un plan de simplificación de los trámites administrativos y de otro 
tipo para la creación de pyME, disminuyendo los requisitos y los tiempos de espera. 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


1097. Disefiar, llevar a cabo y evaluar actividades de capacitación así como asesorías técnicas en 
materia de administración de empresas, contabilidad, comercio, y derechos humanos laborales para 
emprendedores/as de Pymes y cooperativas. 


1098. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Coordinación Ejecutiva de Apoyo a Micro y Pequefa Empresa-Fondeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Reforzar redes y cadenas productivas de comercio justo, así como espacios de venta y distri- 


bución de sus productos e incrementar las compras del gobierno a este tipo de empresas. 


Responsables: Dirección General de Recursos Materiales y Servicios Generales-om y Dirección 
General de Abasto, Comercio y Distribución-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


1099. Organizar eventos y ferias de comercialización directa de productos de las Pymes y coopera- 
tivas. 
Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección General de Abasto, Comercio y Distribución-Sedeco 
Plazo: corto plazo 
1100. Realizar concursos y desafios de emprendedores de Pymes y cooperativas. 
Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección General de Abasto, Comercio y Distribución-Sedeco 
Plazo: corto plazo 
1101. Apoyar proyectos educativos de incubadoras de empresas tanto en el ámbito académico como 
de las OSC. 
Responsable: Dirección de Regulación y Fomento Económico-Sedeco 
Plazo: corto plazo 
Estrategia Respetar y proteger las actividades de las y los trabajadores independien- 


tes que ejercen sus labores en la vía pública en el Distrito Federal, respe- 
tando al medio ambiente, al ordenamiento territorial y los derechos hu- 


manos. 


Líneas de acción 


1102. 


Realizar un censo, con información desagregada por sexo y edad, profesión u ocupación, para 


conocer con precisión cuántas personas laboran en la vía pública en mercados sobre ruedas, concen- 


traciones, tianguis, bazares, entre otros lugares. 


Responsables: Subsecretaría de Programas Delegacionales y Reordenamiento de la Vía Pública- 
sg, Dirección de Estudios y Estadísticas del Trabajo-sryrE y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 
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1103. Elaborar diagnósticos delegacionales detallados, con información desagregada por sexo, edad, 
profesión u ocupación, en coordinación con instituciones académicas y OSC, sobre la situación de los 
distintos grupos de trabajadores/as no asalariados/as que laboran en la vía pública para tener claridad 
sobre la situación laboral diferenciada en las que se encuentra cada grupo. Estos diagnósticos tendrán 
que ilustrar las problemáticas y particularidades que se dan en cada una de las Delegaciones del D. F. 


Responsables: Subsecretaría de Programas Delegacionales y Reordenamiento de la Vía Pública- 
sc y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


1104. Llevar a cabo mesas de discusión y concertación con las Delegaciones del D. F. para homo- 
genizar los criterios y políticas en materia de ordenamiento del comercio en la vía pública e impulsar 
que respeten los derechos humanos. 


Responsables: Subsecretaría de Programas Delegacionales y Reordenamiento de la Vía Pública- 
se, y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1105. Definir, con la participación de las Delegaciones del D. E, un programa de reordenamiento del 
comercio en los espacios públicos del Distrito Federal, atendiendo a las necesidades actuales en la mate- 
ria y tomando en consideración el impacto social que genera en la sociedad la ocupación de los espacios 
públicos. Dicho programa deberá partir de los datos y el diagnóstico sobre las personas que ejercen di- 
chaactividad comercial, sus giros comerciales, las zonas de ubicación, lasautoridades responsables de ejecu- 
tarlo y vigilar su cumplimiento, criterios claros y definidos para determinar quiénes son acreedores a los 
permisos a fin de garantizar su derecho a la seguridad jurídica y la duración específica del programa. 


Responsables: Subsecretaría de Programas Delegacionales y Reordenamiento de la Vía Pública- 
sc y Delegaciones del D. E 
Plazo: mediano plazo 


1106. Abrir espacios de análisis y reflexión con la participación de especialistas y OSC para el disefio 
de políticas, programas y acciones tendientes a garantizar los derechos humanos laborales de las y los 
trabajadores que laboran en la vía pública, incluyendo el acceso a la seguridad social. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno y Subsecretaría de Reordenamiento de la Vía Pública- 
sc y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1107. Desarrollar un programa anti-corrupción para supervisar las y los servidores públicos encar- 
gados de revisar los padrones de comerciantes y de entregar los gafetes y permisos administrativos a 
quienes se integren al Programa de Reordenamiento del Comercio en Vía Pública. 


Responsables: Contraloría General del Distrito Federal, Subsecretaría de Programas Dele- 
gacionales y Reordenamiento de la Vía Pública-se y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (desarrollo) y permanente (supervisión) 


1108. Revisar el Manual de Organización Institucional de la Subdirección General de Administración 
y Finanzas y de la Subgerencia de Administración de los Permisos Administrativos Temporales 
Revocables (PATR) del Sistema de Transporte Colectivo (STC) y las políticas y procedimientos para el 
uso, aprovechamiento y explotación de locales comerciales del organismo para promover el acceso en 
condiciones de igualdad a los locales comerciales que se encuentran desocupados al interior del sTC a 
partir de procesos de convocatoria y selección transparentes. Incluir medidas de acción afirmativa para 
grupos en situación de discriminación y/o exclusión, retomando y ampliando convenios que se tienen 
entre el STC y asociaciones de ciegos y débiles visuales, entre otros. 


Responsable: Subdirección General de Administración y Finanzas-src 
Plazo: corto plazo 


1109. Finiquitar los trámites para la regularización de las concentraciones a fin de convertirlas en 
mercados públicos. 


Responsables: Las Delegaciones del D. F, Dirección General de Patrimonio Inmobiliario-om y 
Dirección General de Abasto, Comercio y Distribución-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


1110. Revisar las leyes y normatividad que regulan de manera directa o indirecta el trabajo no asa- 
lariado y valorar la pertinencia de emitir una ley para la regulación de las y los trabajadores no asala- 
riados. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


1111. Impulsar foros en la ALDF, en coordinación con OSC e instituciones especializadas, para anali- 
zar la actualización necesaria del Reglamento de Mercados para el Distrito Federal. 


Responsables: aLDE, SG, Titular-Sedeco y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1112. Aprobar una ley y su respectivo reglamento, en sustitución del Acuerdo por el que se fijan las 
bases para el funcionamiento de los mercados sobre ruedas en el Distrito Federal, con miras a regular 
de forma integral el uso de espacios públicos destinados al comercio en vía pública, a mercados sobre 
ruedas y a tianguis. 


Responsables: aLDF, JG y Titular-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


1113. Definir acciones para aumentar el comercio ordenado compatible y con desarrollo susten- 


table. 


Responsables: Subsecretaría de Programas Delegacionales y Reordenamiento de la Vía Pública- 
sc y Delegaciones del D. E 
Plazo: mediano plazo 
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Estrategia Ampliar la cobertura del seguro de desempleo. 


Líneas de acción 


1114. Garantizar que en el presupuesto se asignen, incrementen y etiqueten los recursos del Pro- 
grama de Seguro de Desempleo, para que pueda ampliar su cobertura, y analizar la posibilidad de crear 
un fondo solidario. 


Responsables: aLDF, Subsecretaría de Egresos-sF 
Plazo: mediano plazo 


1115. Llevar a cabo un censo de las y los trabajadores del sector informal de la economía así como 
de la población que pudiera beneficiarse del seguro de desempleo, en coordinación con el Instituto 
Nacional de Estadísticas, Geografía e Información (INEGI) y explorar la viabilidad de incorporar a este 
sector en dicho Programa. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social y Dirección de Estudios y 
Estadísticas del Trabajo-styrE 
Plazo: corto plazo 


18.2 Disponibilidad y acceso a programas y servicios especializados de orientación 
y formación profesionales 


Objetivo específico | Respetar, proteger, promover y garantizar la disponibilidad de servicios especiali- 
zados de apoyo a las personas para facilitar la identificación y acceso al empleo.8 


Justificación? Los programas locales de capacitación y vinculación laboral han contribuido a la 
colocación de personas desempleadas en puestos de trabajo en la economía formal. 
Sin embargo, a pesar de los avances, la cobertura de estos servicios es aún limitada 
y no ha permitido revertir el desequilibrio acumulado entre la creciente deman- 
da de trabajo y la insuficiente oferta. Ante esta situación, se requiere aumentar la 
disponibilidad y cobertura de dichos servicios especializados para ayudar y apoyar 
a las personas a identificar el empleo disponible y acceder a él. 


En particular se necesitan incrementar los recursos económicos, humanos e 
informáticos asignados, así como la calidad de la atención y los vínculos con el 
sector privado. 


Por otro lado, en coordinación con el gabinete educativo, se debe desarrollar 
planes de ensefianza técnica y profesional que realmente sean opciones educativas 
de calidad y de inserción al mercado laboral. Asimismo es fundamental que se 
promueva la formación profesional permanente de todas y todos los trabajadores 





8 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18, op. cit., párrafo 12, a). 
9 Vide supra n. 2. 


dentro de sus lugares de trabajo, en el sector formal de la economía como en el 
sector informal. 


Estrategia Aumentar la disponibilidad y cobertura de los servicios especializados de 
orientación profesional y vinculación laboral.!º 


Líneas de acción 


1116. Garantizar que en el presupuesto se asignen y etiqueten los recursos económicos necesarios 
para fortalecer los servicios especializados de orientación y vinculación laborales. 


Responsables: aLDF, Dirección de Administración-sryre y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 


1117. Revisar el sentido de los servicios de orientación profesional y vinculación laboral, y hacer 
recomendaciones para su mejora, en un ejercicio participativo con OSC, instituciones académicas y 


representantes del gabinete educativo. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Plazo: corto plazo 


1118. Hacer un diagnóstico e incrementar el presupuesto de las Unidades Delegacionales del Servicio 
de Empleo (UDSE) y otros mecanismos de búsqueda de empleo, particularmente para los grupos en 
situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo y Dirección 
de Administración-sryrE, Subsecretaría de Egresos-sr y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1119. Promover la firma de convenios entre el GDF y empresas privadas para que participen en Ferias 
y servicios de vinculación laboral. 


Responsable: yg 
Corresponsable: CJsL 
Plazo: corto plazo 


1120. Disefiar y realizar, en coordinación con instituciones académicas, campafias de orientación 
vocacional, que tomen en cuenta tanto la diversidad de opciones profesionales existentes, las necesida- 
des del mercado laboral y los requerimientos sociales de la ciudad y del país. 


Responsables: Subdirección de Disefo Curricular-rems y Dirección General de Empleo, 
Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazos: corto plazo (disefo) y permanente (realización) 





10 Vide supra capítulo 17. Derecho a la educación. 
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1121. Ofrecer espacios y actividades de orientación vocacional y de preparación para la vida laboral 
a las y los jóvenes estudiantes que se benefician de los programas de apoyo del GDF. 


Responsables: Dirección de Desarrollo Estudiantil-rems e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1122. Considerar horarios específicos de los servicios especializados de orientación profesional y 
vinculación laboral para trabajadoras del hogar y mujeres emprendedoras a fin de que tengan el acceso 
y las oportunidades a estos servicios. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Desarrollar planes de ensefanza técnica y profesional que faciliten el acceso 
al trabajo.!! 


Líneas de acción 


1123. Institucionalizar mecanismos de coordinación y articulación entre el gabinete de desarrollo 
económico y el gabinete de educación del Distrito Federal para la definición de planes y programas 
de estudio, en particular en los IEMS y la Universidad Autónoma de la Ciudad de México (UACM), 
adaptados a las necesidades de desarrollo personal, profesional, laboral y económico de la población. 


Responsables: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jg, UACM y Dirección General-teMs 
Plazo: corto plazo 


1124. Promover, en coordinación con las instituciones académicas y especialistas, un proceso de 
revisión y diversificación de la oferta educativa en el nivel medio superior y superior, así como su 
adaptación a las necesidades de desarrollo personal, profesional, laboral y económico de la población. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media Superior-se y Dirección de Desarrollo 
Estudiantil-rems 
Plazo: mediano plazo 


1125. Abrir un espacio de análisis en coordinación con las instituciones académicas y especialistas, 
para repensar el sistema de educación técnica en relación con el desarrollo de la Ciudad para que real- 
mente sean opciones educativas de calidad y de inserción al mercado laboral y disefiar e implementar 
un programa para promover su ampliación y revalorización. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media Superior-se, Dirección de Desarrollo 


Estudiantil-rems y Dirección de Vinculación Empresarial-rcr 
Plazo: mediano plazo 


N Tdem. 


1126. Desarrollar entre la población una campafia de revalorización de la educación técnica. 


Responsables: Dirección General-rems y Dirección de Planeación-se 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Promover y garantizar el acceso a la formación profesional continua para 
todas y todos los trabajadores. 


Líneas de acción 


1127. Fomentar la realización de cursos de formación continua para la profesionalización y especia- 
lización de todas y todos los trabajadores y evaluar los resultados e impactos de estos cursos. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Plazos: corto plazo (fomento y realización) y permanente (evaluación) 


1128. Promover el derecho a la educación de las y los trabajadores del hogar a través de campafias 
de difusión en espacios recurridos por esta población y así, se les proporcione información necesaria 
acerca de sus derechos.!2 


Responsables: Dirección General-Inmujeres-DF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1129. Organizar actividades de sensibilización para fomentar en la población, la cultura de la edu- 
cación y capacitación continua para profesionalizarse, especializarse y adquirir nuevas habilidades y 
capacidades. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Plazo: corto plazo (sensibilización) y permanente (capacitación) 


18.3 Condiciones justas y seguras de trabajo 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho de las y los trabajadores a 
condiciones laborales justas y seguras.!? 


Justificaciónié La mayoría de las y los trabajadores en el Distrito Federal se desempeúan en 
condiciones laborales precarias, sin contrato escrito, ni prestaciones laborales 
estipuladas en las leyes, con relaciones laborales basadas en pago de honorarios o 
contratos a prueba. También se enfrentan dificultades para el ejercicio del derecho 


de las mujeres a acceder a una vida sin violencia en el trabajo. 


2 Vide infra capítulo 21. Derechos de las mujeres. 
13 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18, op. cit., párrafo 12, c). 
14 Vide supra n. 2. 
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trabalho em elaboração permanente 
propicie conhecimentos básicos sobre a inclusão da pessoa com deficiência, com a presença de intérprete no caso de surdo. 
Manter e expandir a rede de habilitação e reabilitação de pessoa com deficiência, com vista à inclusão desta no mercado de trabalho e outros ramos de atividade humana 
(educação, esporte, lazer, turismo etc.), fortalecendo os serviços de concessão de ajuda técnica, nas três esferas de governo e ampliar 


Garantir o direito ao trabalho da pessoa com deficiência auditiva/surdo, facilitando o acesso à carteira de habilitação profissional, na categoria “D”, de baixo risco, constando nos 
automóveis somente os adesivos com o símbolo internacional da deficiência auditiva/surdez, conforme normas da ABNT. 

Criação de um fundo a ser constituído com recursos das multas aplicadas nas empresas que não cumprirem as leis de cota, visando à qualificação e capacitação para o mercado 
de trabalho da pessoa com deficiência. 

Condicionar a liberação de verbas federais e estaduais para obras de urbanização nos Municípios ao atendimento das normas de acessibilidade da ABNT. 


Garantir recursos, nas três esferas de poder, para a implementação das políticas públicas que assegurem a acessibilidade no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
na Lei Orçamentária Anual. 


Garantir transporte porta a porta para pessoa com deficiência com grande dificuldade de locomoção, sempre que o serviço de transporte coletivo urbano acessível não tiver 
condições de seu atendimento, com garantia de acompanhante. 

Exigir a aplicação da Emenda Constitucional nº 29, que estabelece o percentual mínimo de aporte de recursos da esfera federal (10%), estadual (12%) e municipal (15%), e 
viabilizar junto ao SUS a concessão de órteses e próteses. 


Garantir a capacitação de técnicos e profissionais de ensino para a melhoria do atendimento em reabilitação da pessoa com deficiência, utilizando equipamentos adequados aos 
tipos de deficiência e firmar parcerias para reabilitação com órgãos governamentais, não governamentais e empresas privadas 
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Estrategia 


El acceso y los beneficios de la seguridad social están limitados a las y los 
trabajadores —y sus familias- que laboran en el sector formal de la economía. 
Las demás personas —casi la mitad de la población capitalina- principalmente 
trabajadores y trabajadoras independientes y agrícolas, asalariados y asalariadas 
de microempresas y sus familiares, se encuentran privadas de su derecho a la 
seguridad social. 


Esta situación tiene repercusión tanto en el nivel de cobertura del sistema de 
salud y la satisfacción del derecho a la salud como en la realización del derecho a 
la vivienda y el derecho de las personas adultas mayores a contar con los beneficios 
de una pensión o seguro de vejez. 


Frente a estos problemas, es necesario por un lado supervisar y, en su caso, 
sancionar a las y los empleadores que violan las normas laborales e incumplen con 
la inscripción a los sistemas de seguridad social de sus empleadas y empleados, 
con el pago de utilidades y con el otorgamiento de las prestaciones laborales y 
sociales. Por otro lado, se debe buscar alternativas para mejorar las condiciones 
laborales de las y los trabajadores independientes y agrícolas y de los asalariados 
y asalariadas de microempresas, en particular garantizar su derecho a un salario 
justo y al acceso a formas de protección social. 


La vigilancia y mejora de las condiciones de higiene y seguridad en los centros 
de trabajo constituye otro ámbito de acción para las autoridades laborales, en 
coordinación con la Secretaría de Salud, necesarias para garantizar condiciones 


laborales sanas y seguras para las y los trabajadores que ejercen su labor en la 
Ciudad de México. 


La gran mayoría de las y los trabajadores que trabajan en el Distrito Federal 
no tienen garantizado su derecho a una remuneración justa que les permita acce- 
der a condiciones de existencia dignas para sí y sus familias. Si bien los órganos 
políticos locales no tienen facultad en materia de revisión y fijación de la canasta 
básica y del salario mínimo, pueden elaborar estudios y presentar a las autoridades 
federales, recomendaciones de políticas y acciones en la materia. 


Asimismo, las autoridades capitalinas tienen competencias limitadas en el ám- 
bito legislativo; no obstante pueden hacer uso de su facultad para pronunciarse cuan- 
do se discute y busque adoptar, en el seno del poder legislativo o ejecutivo federal, 
cualquier medida regresiva en materia laboral, en particular medidas tendientes a 
promover la supresión de salarios caídos, la flexibilización del trabajo y la legali- 
zación de la tercerización que contribuyan a limitar el pleno goce de los derechos 
humanos laborales y sindicales tanto de la población capitalina como del país. 


Supervisar efectivamente todos los centros laborales y sancionar a las y los 
empleadores que violan las normas laborales e incumplan con la obliga- 
ción de la inscripción a los sistemas de seguridad social de sus empleadas y 
empleados y con el pago de utilidades y de prestaciones sociales. 


Líneas de acción 
1130. Hacer un diagnóstico y fortalecer la Dirección de Inspección de la sTyFE, en particular: 


a) Aumentar el número de inspectores e inspectoras. 

b) Aumentar el prepuesto del área. 

c) Realizar un programa con el fin de dar orientación y asesoría a las empresas para el mejor 
cumplimiento de sus obligaciones en materia laboral, incluyendo aspectos relacionados 
con el respeto de los derechos humanos laborales. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social y Dirección de Administración- 
sTyFE y Subsecretaria de Egresos-s 
Plazo: corto plazo 


1131. Inspeccionar periódicamente los centros de trabajo para vigilar el cumplimiento de la Ley 
Federal del Trabajo (LFT), de sus reglamentos y de las disposiciones que de ellos se derivan, así como 
de los estándares internacionales en materia laboral e instaurar los procedimientos administrativos 
sancionadores en caso de incumplimiento. 


Responsables: Dirección de Inspección de Trabajo, Dirección General de Trabajo y Previsión 
Social-sTyFE 
Plazo: corto plazo 


1132. Disefiar, desarrollar y evaluar programas de sensibilización, información y educación para 
las empresas, unidades económicas y organismos del sector privado en materia de derecho al trabajo, 
derechos humanos laborales, derechos de las mujeres y enfoque de género y las responsabilidades de 
las empresas en materia de derechos humanos. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno y desarrollo), y permanente (evaluación) 


1133. Disefiar, desarrollar y evaluar un programa de capacitación especializada para las y los servido- 
res públicos encargados de actividades de inspección del trabajo, sobre normas nacionales e internacio- 
nales en materia de derechos humanos laborales y derechos de las mujeres, dotándoles de herramientas 
para que funjan como garantes del respeto de los mismos y estableciendo mecanismos de control del 
desempefio de su función. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno y desarrollo) y permanente (evaluación) 


1134. Disefiar e implementar un mecanismo de vigilancia, denuncia y sanción de todo acto de dis- 
criminación en el acceso al trabajo o en el desempefio del mismo. En particular, vigilar efectivamen- 
te las condiciones, criterios y operación de los servicios de outsorcing y agencias de colocación de 
trabajo. 
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Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: PDTDF 
Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


1135. Desarrollar, en coordinación con instituciones académicas, un índice sobre la calidad del 
empleo, sensible al enfoque de género y de derechos humanos, monitorearlo de forma permanente, y 
hacerlo público. 


Responsable: Dirección de Estudios y Estadísticas de Trabajo-sryrE 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Mejorar las condiciones de higiene y seguridad en los centros de trabajo.!ó 


Líneas de acción 


1136. Disefiar y publicar materiales didácticos y promover la realización de campafias de informa- 
ción y sensibilización en lo que respecta a los accidentes laborales y enfermedades en los centros de 
trabajo así como sobre el derecho a la salud en el ámbito laboral, en coordinación con OSC. Tomar en 
cuenta en el disefio de estos materiales las necesidades y características específicas de las mujeres. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsables: SSDE, CDHDE e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno y publicación) y permanente (promoción) 


1137. Fortalecer las actividades y servicios preventivos de seguridad e higiene en los centros de tra- 
bajo de la Ciudad de México, que estén sujetos a la jurisdicción local y evaluar su funcionamiento. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (evaluación) 


1138. Realizar actividades de vigilancia e inspección en los centros de trabajo para garantizar el 
cumplimiento de las condiciones sanitarias básicas, así como para revisar los mecanismos de preven- 
ción respecto a la exposición de las y los trabajadores a sustancias nocivas (como radiaciones, sus- 
tancias químicas u otros factores ambientales perjudiciales) que afectan directa o indirectamente su 
salud. Publicar en la página web de la STyFE el reporte de las visitas de inspección y los resultados 
respectivos. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: sSDF 
Plazos: corto plazo (revisión) y permanente (publicación) 





15 Este tema se desarrolla también en el capítulo 19. Derecho a la salud. 


Estrategia Mejorar las condiciones laborales de las y los trabajadores independientes y 
agrícolas, y de los asalariados y asalariadas de microempresas, en particular 
garantizar el derecho a la seguridad social. 


Líneas de acción 


1139. Armonizar las leyes del D. E con los estándares internacionales en la materia, a fin de estable- 
cer garantías específicas para las y los trabajadores profesionales de la comunicación, incluyendo a las 
y los periodistas.!ó 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1140. —Asegurar en el ámbito laboral de las y los comunicadores sociales el cumplimiento del artícu- 
lo 15 de la Ley de Acceso a una vida Libre de Violencia del D. E en particular: promover y ejecutar 
acciones para que las condiciones laborales se desarrollen con igualdad de oportunidades, de trato y no 
discriminación en el acceso al empleo, la capacitación, el ascenso y la permanencia de las mujeres.!7 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Contribuir a la revisión de la canasta básica y del salario mínimo. 


Líneas de acción 


1141. Articularse con especialistas de OSC, instituciones académicas e instancias públicas locales y 
nacionales, en particular con el Consejo Nacional de Evaluación de la Política de Desarrollo Social y el 
Consejo de Evaluación del Desarrollo Social en el Distrito Federal, para analizar, definir y actualizar de 
manera constante una nueva canasta básica de bienes y servicios indispensables en el D. E, tomando en 
cuenta el derecho a un nivel de vida adecuado y derechos humanos relacionados, así como el enfoque 
de género. 


Responsable: Titular-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1142. Abrirun grupo de trabajo para evaluar la pérdida del poder adquisitivo del salario mínimo, y ha- 
cer recomendaciones de políticas y acciones en la materia a las autoridades federales correspondientes. 


Responsable: Consejo Consultivo para el Fomento y Protección al Empleo del Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 





16 Vide supra capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión. 
7 Vide supra capítulo 8. Derecho a la Libertad de expresión y Vide infra capítulo 21. Derechos de las mujeres. 
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Estrategia Alertar sobre cualquier medida legislativa regresiva en materia de derechos 
humanos laborales. 


Líneas de acción 


1143. Dar seguimiento al proceso de la reforma laboral en el ámbito legislativo federal para alertar 
sobre cualquier medida regresiva en materia de derechos humanos laborales, incluyendo los temas de 
supresión de salarios caídos, flexibilización del trabajo y legalización de la tercerización. Asimismo, 
elaborar, en coordinación con OSC, instituciones académicas, organizaciones sindicales y agencias 
especializadas del Sistema de Naciones Unidas, una propuesta de reforma y de política laboral acorde 
con los estándares internacionales de derechos humanos laborales, incluyendo los relativos a grupos 
de población en situación de discriminación y/o exclusión, como personas con discapacidad, personas 
adultas mayores, indígenas, jóvenes, población LGBTTTI, entre otros. 


Responsables: Titular STyFE, JG, ALDF, JLCA y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (seguimiento) 


18.4 Derecho a la justícia laboral 


Objetivo específico. Garantizar a las y los trabajadores el acceso a mecanismos jurisdiccionales y no 
jurisdiccionales eficaces y a la reparación del dafo en caso de violaciones a su 
derecho al trabajo y a sus derechos humanos laborales.!8 


Justificación!? Existen una serie de obstáculos que limitan el acceso a la justicia laboral. Por falta 
de información respecto de los derechos humanos laborales y de las instancias de 
justícia laboral, muchas trabajadoras y trabajadores no acuden a dichas instancias 
para demandar a su empleador/a en caso de una violación a sus derechos. Los 
malos tratos, la represión, la violencia física y el acoso moral hacia las y los usua- 
rios del sistema de justicia laboral es otro de los obstáculos que las autoridades 
tienen que combatir para favorecer el acceso y uso de la justicia laboral. 


Además de reforzar los mecanismos no-jurisdiccionales para la defensa de los de- 
rechos humanos laborales, se requiere, en elámbito jurisdiccional, fortalecer a la Jun- 
ta Local de Conciliación y Arbitraje del Distrito Federal (jLCA), cuestionada por la 
falta de garantías de independencia e imparcialidad. La Junta identifica que la gran 
demanda de servicios y el insuficiente personal, impiden en ocasiones que se cum- 
plan los términos referidos en la LFT en relación con los procedimientos; por lo 
que resalta la necesidad de una mayor infraestructura y personal, particularmente 
en juntas especiales adicionales para hacer frente a esta demanda creciente. 


Asimismo, hace falta elaborar una base de datos que permita sistematizar y 
transparentar la información relativa a los conflictos individuales y colectivos que 





18 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18, op. cit. 
9 Vide supra n. 2. 


conoce la LCA. Otro desafio para la Junta es la lucha contra la corrupción y el 
restablecimiento de la confianza de las y los usuarios de dicha institución. 


El acceso a la justicia es un derecho para todas y todos los trabajadores, sin 
importar su sector de actividad. En este sentido, es necesario analizar formas 
novedosas —y proponerlas a los poderes ejecutivo y legislativo a nivel federal- para 
regular debidamente el trabajo doméstico y el agrícola de forma que esos trabaja- 
dores/as disfruten del mismo nivel de protección que las y los demás. 


Estrategia Combatir los obstáculos que impiden el acceso a la justicia laboral.20 


Líneas de acción 


1144. Desarrollar programas de sensibilización, información y educación para las y los trabajadores 
en materia del derecho al trabajo, los derechos humanos laborales, los derechos de las mujeres, inclu- 
yendo el fortalecimiento de capacidades para ejercer y exigir sus derechos. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE, JLCA y Delegaciones del 
D. E 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (información y educación) 


1145. Elaborar un diagnóstico detallado de los distintos obstáculos (legales, administrativos, polí- 
ticos, sociales, económicos, institucionales, culturales) para el acceso a la justicia en materia laboral. 
Disefiar e implementar sobre esa base una estrategia para avanzar en la realización del derecho de 
acceso a la justicia. 


Responsable: jLCA 

Corresponsable: PDIDF 

Plazos: corto plazo (elaboración del diagnóstico), mediano plazo (disefo e implementación 
de la estrategia) 


1146. Analizar, en coordinación con OSC y academia, la propuesta de creación de una agencia del 
Ministerio Público adscrita a la Junta Local de Conciliación y Arbitraje para conocer denuncias en caso 
de maltrato o abuso hacia personas usuarias de la JLCA. 


Responsables: jLca y Titular-pgy 
Plazo: corto plazo 


1147. Disefiar e implementar una estrategia de fortalecimiento de la Procuraduría de la Defensa del 
Trabajo (PDTDF) pueda ofrecer defensoría gratuita y de calidad a las y los trabajadores que la necesiten, 
incluyendo a las trabajadoras del hogar. 





20 Vide supra capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia. 
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Responsable: Titular-PDTDF 
Plazo: corto plazo 


1148. Reformar el artículo 102B de la CPEUM para que los organismos públicos de derechos huma- 
nos puedan conocer de quejas en material laboral. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1149. Abrir un portal de Internet para la presentación y recepción oficial de denuncias ciudadanas 
por violaciones a los derechos humanos laborales a nivel local, incluyendo condiciones inseguras de 
trabajo y reconocer legalmente la denuncia individual, de OSC y academia en la materia. 


Responsables: Titular-ppTDF y Dirección General de Trabajo y Previsión Social-styrE 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el acceso a mecanismos judiciales eficaces que ofrezcan repara- 
ción a las víctimas de violaciones al derecho al trabajo y a los derechos labo- 
fajes 


Líneas de acción 


1150. Integrar, en coordinación con especialistas, una base de datos para sistematizar y transparentar 
la información relativa a los conflictos individuales y colectivos que conoce la JLCA; este deberá incluir 
para cada juicio, los tempos de procedimiento, la parte ganadora y los avances en términos de cum- 
plimiento del laudo. Asimismo, definir a la JLCA tiempos mínimos para dictámenes finales. 


Responsable: jLCA 
Plazo: corto plazo 


1151. Capacitar a las y los servidores públicos de la JLCA sobre normas nacionales e internacionales 
en materia de acceso a la justicia, debido proceso, derechos humanos y derechos humanos laborales, 
dotándolos de herramientas para que funjan como garantes del respeto y protección de los mismos. 


Responsable: JLCA 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (capacitación) 


1151. Disefiar e implementar un programa y/o un mecanismo de control del desempefio de las y los 
servidores públicos de la JLCA. 


Responsable: Contraloría interna-jLCA 
Plazo: mediano plazo 





21 Vide supra capítulo 11. Derecho al debido proceso. 


1152. Crear un sistema eficaz de incentivos y sanciones contra los actos de corrupción en la JLCA. 


Responsable: Contraloría interna-jLCA 
Plazo: corto plazo 


1153. Establecer mecanismos de vigilancia social respecto de los programas de abatimiento de la 
corrupción y fortalecimiento de la transparencia desarrollado por la JLCA. 


Responsable: jLCA 
Plazo: corto plazo 


1154. Reforzar el seguimiento oportuno de la ejecución de los laudos en el que se incluya el aumento 
en el número de actuarios que notifiquen y ejecuten los laudos. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: PDIDF 
Plazo: corto plazo 


1155. Impulsar un proceso de capacitación y evaluación continua del personal de las JLCA. 


Responsable: jLCA 
Plazo: mediano plazo 


1156. Impulsar acciones para asegurar el respeto y la garantía de los derechos laborales del personal 
de la JLCA. 


Responsable: JLCA 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Regular debidamente el trabajo doméstico y agrícola de forma que las y los 
trabajadores/as del hogar y agrícolas disfruten del mismo nivel de protección 
que las y los demás trabajadores. 


Líneas de acción 


1157. Realizar las reformas legislativas pertinentes para que se reconozca, garantice y proteja el 
derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de las y los trabajadores del hogar y agrícolas, en 


particular de nifios, nifias y mujeres. 
Responsables: Congreso de la Unión 


1158. Difundir el informe preparado por la OIT para la 99.a reunión de la Conferencia Internacional 
del Trabajo, 2010 sobre el trabajo doméstico.?? 





2 El Informe IV(I): Trabajo decente para los trabajadores domésticos se encuentra en: http://www.ilo.org/global/What we. do/Officialmeetings/ 
ilc/ILCSessions/99thSession/reports/lang--es/index.htm 
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Responsable: Titular-styrE 


Plazo: corto plazo 


1159. Solicitar y firmar un convenio de asistencia técnica con la OIT para que asesore al GDF en 


la definición e implementación de su estrategia en materia de protección al trabajo doméstico y 


agrícola. 


Responsables: Coordinación de Asuntos Internacionales-jo y Titular-sryFE 


Plazo: corto plazo 


18.5 Derechos sindicales 


Objetivo específico 


Justificación?é 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar los derechos sindicales de las y los tra- 
bajadores que laboran en el Distrito Federal.? 


Tanto la creu como la Ley Federal del Trabajo y la Ley de los Trabajadores al 
Servicio del Estado, contienen disposiciones que limitan el ejercicio de los de- 
rechos sindicales de las y los trabajadores, lo cual ha sido objeto de reiteradas 
observaciones del Comité de Libertad Sindical y de la Comisión de Expertos en 
materia de Convenios y Recomendaciones de la orr, así como del Comité DESC 
de las Naciones Unidas. 


El Distrito Federal no tiene facultades legislativas en materia laboral ni sindical, 
que es exclusividad de la Federación, no obstante puede fortalecer la coordinación 
con los poderes ejecutivo y legislativo a nivel federal para promover la revisión de 
la normatividad en materia sindical a fin de avanzar en el pleno reconocimiento 
y ejercicio de los derechos sindicales. 


Otro desafio en materia sindical es el acceso a la justicia. Asimismo se observa 
una falta de información sistematizada y transparente por parte de los sindicatos, 
en particular sobre los datos personales de sus agremiados, sus estados financieros 
y las negociaciones que Ilevan a cabo. 


Fomentar el pleno reconocimiento y ejercicio de los derechos sindicales en 


la normatividad nacional. 


1160. Realizar las reformas pertinentes a la normatividad en materia sindical a partir de los estánda- 


res internacionales en materia de derechos humanos, que contemplen en particular: 





23 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales, artículo 8. 


% Vide supra n. 2. 


a) Eliminar las condiciones y procedimientos que anulan, en los hechos, la posibilidad de 
constituir un sindicato independiente o que hacen posible la cancelación arbitraria de su 
registro, 

b) Eliminar la sindicalización única que se establece en la legislación mexicana para las y los 
trabajadores al servicio del Estado. 

c) Eliminar las restricciones contenidas en la LET y en la Ley Federal de los Trabajado- 
res al Servicio del Estado, respecto del derecho a constituir sindicatos y adherirse a éstos 
y al derecho de los sindicatos de constituir confederaciones o federaciones nacionales, así 
como en relación con el derecho de huelga. 


Responsable: Congreso de la Unión 
1161. Derogar la declaración interpretativa al artículo 8 del PIDESC referido a la libertad sindical. 
Responsables: Congreso de la Unión 
1162. Ratificar los Convenios Nº 98 (relativo al derecho a la contratación colectiva), Nº 138 (sobre 
la edad mínima de admisión al empleo) y Nº 158 (sobre la terminación de la relación de trabajo por 


iniciativa del empleador), todos de la OIT. 


Responsable: Congreso de la Unión 


Estrategia Garantizar el acceso a mecanismos judiciales que ofrezcan reparación a las 
víctimas de violación a los derechos sindicales. 


Líneas de acción 


1163. Dar a conocer ampliamente los derechos sindicales así como los mecanismos judiciales que 
permiten la denuncia y reparación de las violaciones a los derechos sindicales con miras a fortalecer a 
sujetos jurídicos que exijan y hagan justiciables sus derechos sindicales. 


Responsables: yLcA, Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sTyFE y PDTDF 
Plazos: corto plazo y permanente 


1164. Informar y capacitar a las y los integrantes de sindicatos y federaciones en materia de los me- 
canismos judiciales existentes nacionales e internacionales para la reparación del dafio en caso de vio- 
laciones a los derechos sindicales. 


Responsables: yLcA, Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sTyFE y PDTDF 
Plazos: corto plazo (información) y permanente (capacitación) 


1165. Abrir espacios de discusión y promoción de la libertad sindical a nivel local, en coordinación 
con OSC y especialistas. 
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Garantia do Direito à Igualdade - Idosos 


trabalho em elaboração permanente 








176. Criar, 
fortalecer e 
descentralizar 
programas de 
assistência 
aos idosos, de 
forma a 
contribuir 
para 
integração à 
família e à 
e 
o 


sua 


sociedade 
incentivar 

seu 
atendimento 
no seu próprio 
ambiente. 


282. Criar, 
fortalecer e 
descentralizar 

programas de 
assistência aos 
idosos, de 
acordo com a Lei 
nº 8.842/94, de 
forma a 
contribuir para 
sua integração à 
família e à 
sociedade e a 


incentivar (o) 
atendimento no 
próprio 


seu 
ambiente. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


Fazer cumprir as propostas do 
Plano de Ação nos âmbitos 
nacional, estadual e municipal, 
definidas na Política Nacional do 
Idoso (Lei nº 8842/94 
regulamentada pelo Decreto Lei 
nº 1986/96) 


Criar programa nacional de 
educação permanente e 
continuada para capacitar 
recursos humanos que atuam no 
SUS, SUAS e sistemas afins, e 
todos os profissionais que lidam 
com a pessoa idosa, com ênfase 
nos cursos de gerontologia e de 
cuidadores, bem como 
implementar nos projetos 
pedagógicos das escolas de 
ensino fundamental e médio a 
disciplina “Cidadania”, com foco 
na pessoa idosa. 


Criar Sistema de Fiscalização e 
Acompanhamento das Unidades 
de Atenção à Pessoa Idosa e das 
Instituições de Longa 
Permanência, por meio da 
Vigilância Sanitária, Ministério 
Público, Conselhos Estaduais e 
Municipais do Idoso, da Saúde e 
da Assistência Social. 


Criar mecanismos que acionem o 
Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta esta contemplada nos artigos 4, IV e art. 10 da Lei 8.842/94. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Proteção Social Básica, cujo 
objetivo é promover a redução das situações de risco pessoal e social em decorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ 
ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, entre outras que caracterizam o fenômeno da 
exclusão social dos indivíduos e famílias que tiveram seus direitos violados, visando a orientação, o convívio e o resgate 
de vínculos familiar e comunitário. Dentre os indicadores do Programa, encontra-se o percentual de pessoas idosas em 
situação de vulnerabilidade atendidas pelos serviços de proteção social básica. 


Visando a assegurar a proteção social às pessoas e às famílias em situação de risco social e pessoal, o Programa Proteção 
Social Básica tem como principal iniciativa o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), que desenvolve ações 
e serviços básicos continuados para famílias em situação de vulnerabilidade social na unidade do Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS). Os CRAS são espaços físicos públicos onde são ofertados os serviços do PAIF, assim como 
podem ser executadas outras ações de assistência social, relativas à segurança de rendimento, autonomia, acolhida, 
convívio ou vivência familiar e comunitária. O co-financiamento dos CRAS pelo Governo Federal tem como parâmetro o 
número de famílias vulneráveis, público potencial das ações de assistência social, e não o seu atendimento efetivo. Tal 
critério permite que os CRAS sirvam como equipamentos públicos que referenciem as famílias vulneráveis no Território 
Nacional. O Governo Federal repassa R$ 1,80 por mês por família referenciada. No que diz respeito a esta meta, além dos 
CRAS, o programa é composto por: 


a) projetos de estruturação da rede física da assistência social; 


b) benefícios de prestação continuada, consistindo de direito garantido pela Constituição Federal de 1988, equivalente ao 
pagamento de um salário mínimo mensal a pessoas com 65 anos ou mais de idade e a pessoas com deficiência 
incapacitante para a vida independente e para o trabalho, em ambos os casos, com renda per capita familiar inferior a 
do salário mínimo (a ação é operacionalizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS); 

e) renda mensal vitalícia, benefício extinto, pago atualmente àqueles que já detinham o direito de recebê-lo. 

Principais Resultados 

- Expansão do número de CRAS co-financiados pelo Governo Federal. Em dezembro de 2006, havia 2.629 Municípios com 
3.248 CRAS instalados com o auxílio financeiro do Governo Federal (expansão superior a 60%, com relação ao número de 
CRAS instalados em 2005 e de mais de 90%, para o mesmo ano, com respeito ao número de Municípios com CRAS). 
Estes centros servem como referência a 11,9 milhões de famílias pobres, e têm capacidade estimada de atendimento a 
2,4 milhões destas famílias. Segue a discriminação do número de famílias referenciadas por grandes regiões; 
Desempenho do Programa 

No ano de 2006, a Proteção Social Básica ampliou a sua rede de atendimento. Especialmente, por intermédio dos 
serviços assistenciais no CRAS que passaram de 1.978 a 3.248 unidades co-financiadas pelo Governo Federal. Tal 
expansão é fundamental para a consolidação da meta que resultou da V Conferência Nacional de Assistência Social, 
prevendo a instalação de ao menos um CRAS por Município até 2015. 


A expansão dos CRAS vem sendo efetuada por intermédio de regras claras e objetivas. A Norma Operacional Básica do 





364 


512 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: yLca y Titular-sTyFE 
Plazos: corto plazo (discusión) y permanente (promoción) 


1166. Disefiar, llevar a cabo y evaluar campafias, en coordinación con OSC, para informar a las y los 
trabajadores sobre los riesgos de los contratos colectivos de protección patronal. 


Responsables: y.ca y Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1167. Hacer una revisión exhaustiva, en coordinación con OSC, de los contratos colectivos deposi- 
tados en la JLCA para identificar los que son de simulación por ser contratos de protección patronal, 
anularlos y fincar la responsabilidad correspondiente. 


Responsable: LCA 
Plazo: corto plazo 


18.6 Derechos laborales de las y los trabajadores al servicio del GDF 


Objetivo específico | Respetar, proteger, promover y garantizar los derechos laborales de las y los traba- 
jadores al servicio del cpF. 


Justificación?> Respecto de la situación de las y los trabajadores al servicio del gpr, existe poca 
información, en particular respecto de las formas y reglas de contratación así 
como acerca de los casos de discriminación, acoso e imposición de horas. Una 
proporción importante del personal está contratado por honorarios con la subsi- 
guiente pérdida de prestaciones laborales y sociales. 


En cuanto a la libertad sindical, hay una doble problemática: por un lado, la 
falta de democracia en los sindicatos corporativos tradicionales y, por otro lado, 
la negativa del epF a reconocer sindicatos autónomos. En este sentido, es impres- 
cindible que las autoridades capitalinas cumplan con su obligación de respetar 
los derechos humanos laborales y los derechos sindicales de sus trabajadoras y 
trabajadores, garantizándoles condiciones justas y equitativas de trabajo así como 
respetando su libertad sindical. 


Estrategia Crear condiciones justas y equitativas de trabajo de las y los trabajadores al 
servicio del GDF. 


Líneas de acción 


1168. Ampliar y publicar la información sobre la situación laboral de las y los trabajadores al servicio 
del GDF, incluyendo el personal contratado por honorarios, las reglas y formas de contratación, el perfil 


% Vide supra n. 2. 


de puestos, entre otros aspectos relevantes para definir sobre esa base y desde un enfoque de derechos 
humanos la política laboral más apropiada. 


Responsable: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Plazo: corto plazo 


1169. Definir, presupuestar, aplicar y evaluar un Sistema de Servicio Profesional de Carrera en las 
dependencias y entidades del GDF. Asignar los recursos económicos para su puesta en marcha y fun- 
cionamiento adecuados. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, Subsecretaría 
de Egresos-SE y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1170. Disefiar e implementar un mecanismo de denuncia, vigilancia y sanción de cualquier violación 
al derecho al trabajo, incluido todo acto de discriminación en el acceso al trabajo o en el desempefio 
del mismo, el acoso sexual y la violencia contra las mujeres en el lugar de trabajo, y otras violaciones a 
los derechos humanos laborales de las y los trabajadores de las Secretarías, Dependencias, Entidades u 
Organismos del GDF. 


Responsable: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


1171. Reformar el Estatuto del GDF para prohibir la práctica de la tercerización o “outsourcing” 
dentro de las instituciones públicas del Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1172. Incrementar la partida presupuestal existente para el pago de la reparación del dafio en ejecu- 
ción de laudos o sentencias. 


Responsables: aLDF y Subsecretaria de Egresos-sF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Respetar plenamente los derechos sindicales de las y los trabajadores al servi- 
cio del gr. 


Líneas de acción 
1173. Promover la sindicalización independiente al interior de los entes públicos del D. F. 
Responsables: Jefatura de Gobierno, TSJDF, ALDF, organismos públicos autónomos del D. F. y 


Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 
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1174. Disefiar, presupuestar e implementar un programa multianual para ir regularizando progre- 
sivamente a las y los trabajadores del GDF contratados bajo cualquier forma de simulación laboral. 
Asignar los recursos económicos necesarios explorando la posibilidad de constituir un fondo y criterios 
para que de manera progresiva el personal de honorarios pueda basificarse. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, Subsecretaría 
de Egresos-SE y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1175. Asegurar que el personal de honorarios reciba la remuneración correspondiente en tiempo y 
forma al igual que el personal de estructura. 


Responsables: Jefatura de Gobierno y Titular-om 
Plazo: corto plazo 


1176. Considerar en la promoción y ascensos al personal de honorarios, tomando en cuenta tiempo, 


experiencia, resultados y formación académica. 


Responsables: Jefatura de Gobierno y Dirección General de Administración y Desarrollo de 
Personal-om 
Plazo: corto plazo 


1177.  Formular y promover una propuesta de adición a la LET a fin de incluir la cláusula de concien- 
cia para ser presentada al Poder Legislativo Federal.26 


Responsable: Congreso de la Unión 


18.7 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos 
de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho al trabajo y derechos humanos laborales en diferentes capítulos referidos a Grupos de Po- 
blación específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 21: Derechos de las mujeres 
Líneas de acción 1441 a la 1452 





26 Vide supra capítulo 8. Derecho a la libertad de expresión. 


* Capítulo 22: Derechos de la infancia 
Líneas de acción 1549 a la 1561 
* Capítulo 23: Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1703 a la 1730 
* Capítulo 24: Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 
Líneas de acción 1873 a la 1888 
* Capítulo 25: Derechos de lesbianas, gays, bisexuales, transexuales, transgénero, travestis e inter- 
sex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1940 a la 1946 
* Capítulo 26: Derechos de las poblaciones callejeras 
Líneas de acción 2029 a la 2032 
* Capítulo 27: Derechos de las personas adultas mayores 
Líneas de acción 2096 a la 2100 
* Capítulo 28: Derechos de las personas con discapacidad 
Líneas de acción 2233 a la 2250 
* Capítulo 29: Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
Líneas de acción 2286 a la 2292 
* Capítulo 30: Derechos de las personas víctimas de trata y explotación sexual comercial 
Líneas de acción 2382 a la 2390 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 


18.8 Indicadores del derecho al trabajo y derechos humanos laborales 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?” y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador;el organismo fuente a partir del cual se disefio el indi- 
cador y su clasificación de acuerdo a la metodología (indicador de proceso, de resultados o de 
gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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js humanos del Distrito Federal 


Programa de derechc 


INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO AL TRABAJO Y DERECHOS HUMANOS LABORALES 


SBIERVOMINDIEADOR Tipo! y fuente del 
mecador [2000 | 2005 | 2007 
Indicadores Generales 
1 | Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman | P/OACNUDH 2 2 2 
en materia de "condiciones laborales"** 
% aceptación de las recomendaciones por parte de las 
E] autoridades PrORENDIE 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto P/OACNUDH 
de las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
Relación de dependencia (número de dependientes 
por cada 100 independientes (PEA)) RISASNUDA Rea a 
Distribución de la fuerza laboral por nivel educativo R/OACNUDH E 
ã Tasas de desempleo por sexo, grupo objetivo y nivel R/OACNUDH 
educativo 
| a RE RR: Condiciones críticas de ocupación Po o | 95%) 79% 


E Condiciones críticas de ocupación (Mujeres) o || 88%) 87% 
|| Condiciones críticas de ocupación (Hombres) E 10.3% 


13.6%| 12.4% 
Condiciones críticas de ocupación (Primaria completa) 


Condiciones críticas de ocupación (Medio superior o 4.5% 41% 
superior) 
EE TE DE FT TE ocupada en el sector informal | Proceso || 29.9%| 25.7% 


Indice de Gini y razones por quintiles de ingreso 


| JooericientedeGinNiToial | To 1 To Toi] 
SCE O PR PR 
ME O PO 
(Jena 1 LT 
[I|sNiquinily 4 
(Jeniquntilv 4 Lodo 


1. Disponibilidad y acceso al empleo 


7] Tasa de crecimiento anual del empleo fomal P/OACNUDH E 
0, 
DE personas desempleadas con beneficios de P/OACNUDH 
RC o seguridad social 
NES del Programa de Empleo y Fomento GiPor definir na 
Cooperativo 
Cobertura del programa de desempleo G/Por definir ENE 


1[5E de Ta poblaciên subocupada = DP | [o [zm 





| INFORMACIÓN NACIONAL | NACIONAL ob 
servaciones 
| 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 
o Se propone generar (en revisión). 
Se cambio el indicador OACNUDH (Razón de 
3 59 3 a 

empleo/población). 

3 Requiere procesamiento. Disponible a nivel nacional y 
D.F. Incluir desglose por sexo. 


Des[om 1[ 
ase[piam 1[ 


Corresponde a la población en edad de trabajar cuyo 
17.2%| 13.9% 1 mayor grado educativo es primaria completa. Incluir 
desglose por sexo. 
Corresponde a la población en edad de trabajar cuyo 
5.4% 4.6% 1 mayor grado educativo es medio o superior. Incluir 
desglose por sexo. 
281% 275% Corresponde a 2005 y 2008 respectivamente. Incluir 
desglose por sexo. 
E a Requiere procesamiento el dato para el D.F. 











-0.4% Asegurados permanentes y eventuales al IMSS. 


1 Programa de Apoyo al Empleo y Microregiones. 
Requiere procesamiento. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


6.2% Incluir desglose por sexo. 
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js humanos del Distrito Federa 


Programa de derechc 


(continuación) 


ER Tipo y ira 
icicador [7000 T 2005 | 2007 


2. Disponibilidad y acceso a programas y servicios especializados de orientación y formación 


% personas desempleadas que reciben capacitación P/OACNUDH O 


% de personas solicitantes colocadas en puesto de 
3!trabajo en el sector formal a traves de los programas G/Por definir 
de vinculacion laboral del GDF 






1 


3. Condiciones justas y satisfactorias de trabajo 


14]% de trabajadores en empleos precarios R/OACNUDH [A SR (DA 






Índice de casos de riesgos de trabajo que provocaron 
15lincapacidad permanente/ Trabajadores bajo seguro de | R/OACNUDH 0.0014] 0.0014] 0.0007 
riesgos de trabajo 
Programa de acceso a mecanismos y formas de eipardanni 
seguridad social 
% de la población desempleada que perdió su empleo Piada 1% 412% 
por motivos involuntarios E o 
% de la población ocupada que trabja más de 48 horas ErGdcEs 31.0%| 29.0% 
semanales ER ps 
31.9 2 


g|Ingreso promedio por hora trabajada de la población Proceso E 





ocupada (pesos) 


% Población ocupada que gana un salario mínimo o ef o 
menos 


1]% Poblacion asalariada con prestaciones de ley Proceso 66.1%| 69.6% 
% Población ocupada que, a través de su empleo, no 

E ar Proceso 

tiene acceso a servicios de salud 


4. Derecho a la justicia laboral 


5. Derechos sindicales 
6. Derechos laborales de las y los trabajadores al servicio del Estado en el Distrito Federal 


Sistema de Servicio Profesional de Carrera en el GDF G/Por definir o 
Disponibilidad de información sobre reglas, formas y Eiperdannii 
perfiles de contratación en el GDF 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 





NO NO No -— —- = -s 
NO Õ O mo! (62) 





NO NO 
ESEN 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 

*** Se define como: Porcentaje de la población ocupada, que se encuentra trabajando menos de 35 horas a la semana por razones de mer- 
cado, más la que trabaja más de 35 horas semanales con ingresos mensuales inferiores al salario mínimo, y la que labora más de 48 horas 
semanales ganando hasta dos salarios mínimos. 

+ Se refiere al porcentaje de la población ocupada que tiene la necesidad y disponibilidad de ofertar más tiempo de trabajo de lo que su 
ocupación actual les permite. 
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| INFORMACIÓN NACIONAL | NACIONAL 
Observaciones 
o | 


profesionales 
2 Requiere procesamiento. Disponible a nivel nacional y 
D.F. Incluir desglose por sexo. 
Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
RA Requiere procesamiento. Incluir desglose por sexo. 


Cifras 2002, 2005 y 2007. Incluir desglose por sexo. 





Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


23.8%| 289%| 28.6% ET Incluir desglose por sexo. 


Ingresos constantes a precios de 2008. Estimaciones a 
partir de la ENOE. 


Corresponde a ocupados que reciben menos de un 
o » salario mínimo o que no reciben pago por su trabajo. 
RB) an Í Requiere procesamiento lo correspondiente al D.F. 
Incluir desglose por sexo. 
Corresponde a 2005 y 2008 respectivamente. Incluir 
0 0 
O: if is desglose por sexo. 
Requiere procesamiento lo correspondiente al D.F. 
0 0 
| 6% 63.4% nussa Incluir desglose por sexo. 
Este [Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa | se desarrolla en la Agenda Legislativa 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Fuentes 
0/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 
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1/ 1ngcr. ENOE. http://www. inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&cc=10205 

2/ Secretaría del Trabajo y Previsión Social. STyPS. http://www.stps.gob.mx/DGIET/web/menu. infsector.htm 

3/ Estimaciones hechas con la la consulta interctiva de datos del Censo de Población y Vivienda 2000 y del Conteo de Población y Vivienda 
2005. http://www. inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=est&cc=10206 

4/ Organización para la Cooperación Económica y el Desarrollo. OCDE. http://www.oecd.org/statsportal/0,3352,en 2825. 293564 1 1. 
11 1,00.html 

5/ Fondo Monetario Internacional. FMI. http://www.imf.org/external/pubs/ft/wp/2002/wp0212.pdf 

6/ rnegi/GDPF, Anuario Estadístico DE, México, 2008. 


Capítulo 19. Derecho a la salud* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, garantizar y promover, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el dere- 
cho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental de todas las personas que habitan o 
transitan por el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental no se limita 
al derecho a la atención de la salud, por el contrario, “abarca una amplia gama de factores socioeconó- 
micos que promueven las condiciones merced a las cuales las personas pueden Ilevar una vida sana, y 
hace ese derecho extensivo a los factores determinantes básicos de la salud, como la alimentación y la 
nutrición, la vivienda, el acceso a agua limpia potable y a condiciones sanitarias adecuadas, condiciones 
de trabajo seguras y sanas y a un medio ambiente sano”. 


El derecho a la salud está reconocido en la legislación local y su alcance es bastante amplio. En 
particular, la Ley de Desarrollo Social del Distrito Federal, la Ley de Salud para el Distrito Federal y 
la Ley que establece el derecho al acceso gratuito a los servicios médicos y medicamentos a las perso- 

ya 8 y Pp 
nas residentes en el Distrito Federal que carecen de seguridad social laboral, lo consagran como un 
derecho social universal y fijan las obligaciones para las autoridades capitalinas de promover, proteger 
vt 8 Pp Pp Pp proteg 
y garantizar su cumplimiento. 


Las reformas legislativas pendientes para la Asamblea Legislativa del Distrito Federal, estriban en la 
posibilidad de reconocer los derechos específicos de las y los pacientes en la Ley de Salud, de establecer 
la figura de la reparación del dafio y de mejorar los estándares de protección y mecanismos jurisdic- 
cionales (Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal) y no jurisdiccionales (Contraloría Interna 
de la Secretaría de Salud, Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal, etc.) para garantizar 
la justiciabilidad de este derecho. La defensa del derecho a la salud también implica el fomento de una 
cultura de denuncia y la existencia de asociaciones de pacientes y usuarios activas. 


Los organismos de salud de la administración pública del Distrito Federal han recibido importantes 
partidas presupuestarias y han avanzando en la puesta en marcha de programas, acciones y leyes para 
promover la realización o concreción progresiva del derecho a la salud de la población capitalina, a 
través del otorgamiento de todos los servicios disponibles en las unidades médicas, con un énfasis 
particular en las actividades preventivas, la salud reproductiva, atención a las adicciones, atención a 





* » « 


Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo -a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

* ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, art. 12. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, México, 2008, Capítulo 15. Derecho 
a la salud, pp. 261-291, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 ONU, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General Nº 14 (2000) relativa al derecho 


al más alto nivel posible de salud física y mental, párrafo 4. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


para cobrar dos gestores, 
interagindo com os Conselhos 
nas três esferas de governo, a 
interiorização, implementação e 
fiscalização das políticas públicas 
para o idoso 


Comprometer os Órgãos 
Gestores responsáveis pela 
implementação da política do 
idoso no apoio e/ou garantia de 
apoio técnico aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, 
para a criação de Conselhos, 
mediante contrato/convênio de 
parceria com os Fóruns e 
Associações de idosos. 


Implantar, implementar e/ou 
reativar e fortalecer, em todos 
os Municípios, Estados, Distrito 
Federal e União, Conselhos de 
Direitos da Pessoa Idosa, com 
dotação orçamentária e recursos 
financeiros, além de infra- 
estrutura necessária ao seu 
funcionamento como Colegiado 
com representação paritária do 
governo e da sociedade, caráter 
deliberativo e demais atribuições 
estabelecidas nas leis 8842/94 e 
10.741/083. 


Implantar efetivamente as 
Defensorias Públicas nos Estados 
e na União, com vistas a 
viabilizar a criação de 
Defensorias especializadas na 
proteção e defesa da pessoa 


trabalho em elaboração permanente 


SUAS (NOB/SUAS) estabelece a combinação de critérios de partilha de recursos que permitam: equalização, priorização e 
projeção da universalização na trajetória da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004). Tais critérios são os 
seguintes: porte populacional dos Municípios, taxa de vulnerabilidade social por Município, cruzamento de indicadores 
sócio-territoriais e de cobertura. Este último elemento, ainda segundo a NOB-SUAS, é composto por: taxa de 
vulnerabilidade social municipal, receita corrente líquida municipal per capita e recursos per capita transferidos pelo FNAS 
para a Proteção Social Básica. A Portaria GM/MDS nº 225/2006 determinou que os Municípios já contemplados com 
recursos para os serviços de Proteção Social Básica à família em CRAS não poderão receber novos recursos até que todos 
os Municípios habilitados no nível de gestão básica ou plena sejam contemplados com recursos para, no mínimo, um 
CRAS. 


Tais regras têm garantido, não apenas a expansão, mas uma distribuição mais equânime dos recursos do FNAS, cobrindo 
regiões e Estados com populações mais vulneráveis: entre os 17 Estados com cobertura de CRAS maior ou igual a 50%, 
nove são da Região Nordeste, cinco da Região Norte, dois do Sudeste e um do Centro-Oeste. Dos 5.563 Municípios, 2.629 
Municípios, ou seja, 47,26%, têm hoje um CRAS co-financiado pelo Governo Federal. Em 17 Estados, o percentual de 
Municípios que dispõem de pelo menos um CRAS é igual ou maior que 50%. Sete tem uma cobertura maior que 80% - 
Rio de Janeiro (100%), Ceará (89,67%), Maranhão (85,25%), Amazonas (83,87%), Alagoas (82,35%), Acre (81,82%) e 
Pernambuco (81,62%). 


O Sistema de Gestão do SUAS, implantado em 2007 tem as seguintes funcionalidades: a recuperação, junto aos Estados 
e Municípios, de dados detalhados sobre a execução física e financeira praticada por estes, mensalmente; informações 
especificadas por piso, ação orçamentária, serviços ofertados, rede prestadora e atividades; cadastro de usuários com 
Ficha de Cadastro e Gráficos Estatísticos de perfil, e relacionados ao CadUnico e Cadastro dos Beneficiários do BPC; 
rotinas de gestão (registros das ações, fluxos e visualização de relatórios); ferramentas de trabalho sócio-educativo 
(modelos e registros, quadros quantitativos). 


Ainda no que se refere às restrições, vale comentar as seguintes: recursos materiais insuficientes na equipe gerencial (no 
caso do BPC, falta equipamento de informática com capacidade de rodar a base de dados dos beneficiários); infra- 
estrutura inadequada na equipe gerencial; recursos materiais insuficientes nas equipes executoras; infra-estrutura 
inadequada nas equipes executoras; quantidade inadequada de recursos humanos na equipe gerencial (para o 
assessoramento técnico no acompanhamento das ações de Proteção Social Básica, junto aos Estados e Municípios, 
existem apenas dez técnicos responsáveis); quantidade inadequada de recursos humanos nas equipes executoras (as 
equipes do INSS são insuficientes para o atendimento aos beneficiários do BPC); insuficiente qualificação dos recursos 
humanos da equipe gerencial (constata-se a necessidade de um técnico com formação em estatística para atuar junto ao 
Programa, para melhorar o trabalho de estimativas e projeções de meta física, bem como análise dos dados referentes à 
população e outros indicadores sociais). 

Além disso, a realização da primeira Conferência dos Direitos dos Idosos, realizada em 2006, esteve a voltada para a 
construção da Rede Nacional dos Direitos do Idoso (RENADTI), consolidando mecanismos de mobilização, ampliando a 
abrangência das propostas e definiu atribuições e responsabilidades dos diversos atores envolvidos (poder público e 
sociedade civil). Na II Conferência Nacional serão avaliados os avanços e desafios da RENADI. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 17 - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


PERSPECTIVAS: 
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las personas con viH/sida y detección de casos de diabetes mellitus. Por su parte la Ley que establece 
el derecho al acceso gratuito a los servicios médicos y medicamentos a las personas residentes en el 
Distrito Federal que carecen de seguridad social laboral, representa un avance en el cumplimiento de la 
universalidad del derecho a la protección de la salud en la capital y en la democratización de la salud, 
al buscar combatir los obstáculos socio-económicos para el acceso equitativo a la atención médica y 
a los medicamentos y tratamientos para las personas no aseguradas por una institución de seguridad 
social. 


Sin embargo, materialmente no puede expresarse de forma categórica que se trate de un derecho 
cuyo goce es pleno o su ejercicio sea efectivo, ya que, problemas estructurales como el desabasto de 
medicamentos, la carencia de insumos, la falta de personal médico y paramédico y el mal estado y/o 
concentración geográfica de la infraestructura, entre muchos otros factores, lo impiden. 


Los índices de defunción por padecimientos crónico-degenerativos (enfermedades cardiacas, dia- 
betes, cáncer y enfermedades cerebro-vasculares) así como el problema del sobrepeso y la obesidad 
y otros trastornos alimenticios, presentan en el Distrito Federal tasas superiores a la media nacional. 
Asimismo, en el ámbito de la salud mental, existe una brecha importante entre las necesidades de la 
población y los programas y servicios para satisfacerlas. 


Además del cambio que se observa en el perfil patológico de la población capitalina, el Sistema de 
Salud debe adecuarse a la evolución de la estructura demográfica que está cambiando las necesidades; 
en particular las personas adultas mayores están ejerciendo cada vez más presión sobre la demanda de 
servicios, la cual irá en aumento en las próximos afios y décadas. 


Asimismo es imprescindible superar la fragmentación del Sistema de Salud local que se dio con el 
proceso de descentralización, con una mejor y mayor coordinación dentro de la Secretaría de Salud 
local, entre los centros de salud y hospitales de los distintos niveles de atención, y a nivel federal, con 
los grandes hospitales federales, los Institutos Nacionales de Salud y los servicios de salud mental, 
organismos descentralizados autónomos y sectorizados a la Secretaría de Salud Federal. 





Atributos o temas relacionados con la realización del derecho a la salud, que se 
abordan en este capítulo: 


19.1 Disponibilidad de establecimientos, personal, equipo y medicamentos 

19.2 Disponibilidad de servicios y programas de salud preventivos, curativos, de rehabilitación 
y paliativos 

19.3 Calidad y aceptabilidad de los establecimientos, bienes y servicios de salud 

19.4 Accesibilidad física y sin discriminación a los establecimientos, bienes y servicios de 
salud 

19.5 Accesibilidad económica o asequibilidad de los servicios de atención de la salud 











19.1 Disponibilidad de establecimientos, personal, equipo y medicamentos 


Objetivo específico. Contar con un número suficiente de establecimientos, bienes y servicios públicos 
de salud y centros de atención a la salud que cuenten con condiciones sanitarias 


Justificación> 


Estrategia 


Líneas de acción 


adecuadas, con personal médico y profesional capacitado y bien remunerado y 
con los equipos médicos y medicamentos esenciales necesarios.“ 


Ia Secretaría de Salud del Distrito Federal (sspr) brinda atención en salud de 
primer, segundo y tercer nivel a la población capitalina [Fundar] de la Ilamada 
población abierta, es decir que no es afiliada a una institución de seguridad social. 
No obstante los esfuerzos para ampliar la red de instalaciones de salud, la mayoría 
de las unidades médicas y hospitales a cargo de dicha Secretaría son antiguos y 
presentan una serie de rezagos por su mal estado y su concentración geográfica. 
Asimismo, los servicios de atención muestran deficiencias debido a la falta 
de personal médico y paramédico; se padece de una falta de medicamentos, 
instrumentos médicos, estudios de gabinete e insumos suficientes y necesarios 
para cumplir la atención de manera eficaz y/o éstos se encuentran deteriorados o 
daúiados. 


El mantenimiento, modernización y construcción de nuevos hospitales y uni- 
dades médicas, así como la contratación de personal y el mejoramiento del abas- 
tecimiento de medicamentos y equipos se tendrán que reforzar para adecuarse 
al perfil patológico y demográfico de una población objetivo en constante 
crecimiento y evolución. 


Construir, mantener y modernizar establecimientos y centros de salud públi- 
cos, suficientes para cubrir la demanda. 


1178. Fortalecer el programa de mantenimiento y remodelación continuo de los establecimientos y 


centros de salud pública en los tres niveles de atención. Definir indicadores, plazos concretos y metas 


de dicho programa, transparentar sus recursos y resultados para facilitar su seguimiento y evaluación 


por parte de las Organizaciones de la Sociedad Civil (osc), instrumentando, además la vigilancia ciu- 


dadana a través de los contralores ciudadanos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Contraloría General 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento), permanente (seguimiento y evaluación) 


1179. Concluir la construcción del Hospital en la Delegación Iztapalapa. 


Responsables: Titular-sspr y Dirección General de Obras Públicas-sos 
Plazo: mediano plazo 





4 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14 (2000) relativa al 
derecho al más alto nivel posible de salud física y mental, párrafo 12 a. 


5 Vide supra n. 2. 
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Pro, 


1180. Evaluar los resultados de las unidades móviles de atención médica general y de atención es- 
pecializada para que a partir de sus resultados se incrementen el número de unidades así como de 
ambulancias con equipos médicos y con capacidad resolutiva de alta tecnologia. 


Responsables: Subsecretarta de Servicios Médicos e Insumos-sspr y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazos: corto plazo (evaluación), mediano plazo (incremento) 


1181. Mejorar los mecanismos de coordinación entre la Secretaría de Salud del Distrito Federal 
(ssDF) y la Secretaría de Salud Federal, los hospitales federales y los Institutos Nacionales de Salud para 
mejorar el sistema de referencia y contrarreferencia.é 


Responsable: Dirección General de Vinculación y Enlace-ssr 
Plazo: corto plazo 


1182. Elaborar un diagnóstico situacional sobre cuya base se defina y adopte un programa a mediano 
plazo que contemple la construcción de nuevos centros de salud y hospitales públicos además de la 
compra de equipo médico necesario a fin de generar las condiciones para responder al crecimiento y 
proyección esperada de la demanda de servicios médicos en el mediano y largo plazo. El diagnóstico 
y plan de acción se deberán realizar en coordinación con instituciones académicas y osc especializadas 
en el tema de la salud pública. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (elaboración del diagnóstico y programa), mediano plazo (implementación) 


1183. Etiquetar e incrementar de forma progresiva la asignación presupuestal para financiar la cons- 
trucción de nuevos centros de salud, hospitales públicos y unidades móviles a partir del diagnóstico 
situacional que se elabore. 


Responsables: Subsecretaria de Egresos-SSDF y ALDF 
Plazos: mediano (etiquetado e incremento) y largo plazo (incremento progresivo) 


Estrategia Contar con el personal administrativo y médico suficiente y con la prepara- 
ción, capacitación y actualización profesionales necesarias. 


Líneas de acción 


1184. Hacer un diagnóstico de necesidades sobre cuya base se defina contratar al personal de salud 
(administrativo, técnico, médico, de enfermería) suficiente para cada uno de los centros de salud y 





$ El Sistema de referencia y contrarreferencia de pacientes (src): es el flujo organizado de envío y traslado de pacientes entre los tres niveles 
de atención médica, para facilitar el envío y recepción de pacientes, con el propósito de brindar atención médica oportuna, integral y de 
calidad; va más allá de los límites regionales y de los ámbitos institucionales para garantizar el acceso a los servicios de salud en beneficio 
del paciente referido. El src está dirigido a mejorar la coordinación entre las diferentes unidades de atención médica involucradas, con 
el objetivo de elevar la calidad del servicio que se brinda a la población mediante una atención integral, oportuna y de optimización de 
recursos. De acuerdo con el artículo 74 del Reglamento de la Ley General de Salud en Materia de Prestación de Servicios de Atención 
Médica: “Cuando los recursos del establecimiento no permitan la resolución definitiva del problema se deberá transferir al usuario a 
otra institución del sector, que asegure su tratamiento y que estará obligado a recibirlo“. Más información en: http://www.salud.gob.mx/ 


unidades/cdi/documentos/DOCSAL7455.pdf consultado el 6 de julio de 2009. 


hospitales de la Red que permitan cubrir los distintos turnos y mejorar la calidad de la atención, res- 
petando los derechos humanos laborares del personal de salud. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias, Subsecretaría de Servicios 
Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1185. Evaluar y fortalecer el programa para cubrir oportuna y eficazmente las ausencias programadas 
—por licencias, vacaciones, y otras circunstancias— y las no programadas del personal médico y paramé- 
dico, tanto en los centros de salud como en los hospitales generales y de especialidades, para asegurar 
que haya personal de cada rama y con los conocimientos teóricos y prácticos necesarios para suplir las 
ausencias. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias y Subsecretaria de Servicios 
Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (evaluación) 


1186. Abrir un espacio de diálogo y negociación con el sindicato de la sspF para abordar el tema del 
ausentismo y las condiciones laborales del personal de salud. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1187. Disefar y Ilevar a cabo un programa de actualización y capacitación médica especializada para 
el personal que asume la conducción de nuevos programas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


1188. Disenar y desarrollar un sistema de formación continua y actualización obligatorias del perso- 
nal de la sspF en sus distintos niveles de atención; la formación y actualización debe incluir contenidos 
de enfoque de derechos humanos y de género. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


1189. Elaborar un diagnóstico y análisis prospectivo y un programa de salud pública que prevea las 
necesidades futuras de la población del Distrito Federal, incluido el personal médico general y de espe- 
cialidad necesario a fin de estar en condiciones de responder al crecimiento y proyección esperada de 
la demanda de servicios médicos en el mediano y largo plazo. Ambos, diagnóstico y programa, deben 
contar con la participación de instituciones académicas, organismos internacionales como las agencias 
especializadas de la ONU y osc especializadas en el tema de la salud pública. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: mediano plazo (elaboración del diagnóstico y programa) y largo plazo (implemen- 
tación) 
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1190. Etiquetar e incrementar de forma progresiva el presupuesto para financiar la contratación del 
personal administrativo y médico necesarios para cubrir la creciente demanda de servicios de salud y 
hacer los ajustes necesarios una vez concluido el diagnóstico y análisis prospectivo. 


Responsables: Titular-sspr, Subsecretaría de Egresos-SF y ALDF 
Plazos: corto plazo (etiquetado e incremento) y permanente (incremento progresivo) 


Estrategia Abastecer medicamentos y material médico oportunamente así como la can- 
tidad suficiente de éstos. 


Líneas de acción 


1191. Realizar un diagnóstico para identificar la pertinencia del catálogo de insumos con que 
cuentan las unidades del sector salud por nivel de atención, según lo estipulado por las autoridades 
nacionales e internacionales. Particularmente, se habrá de observar si existe un abasto adecuado de 
métodos de planificación familiar, y medicamentos e insumos necesarios para realizar procedimientos 
de Interrupción Legal del Embarazo (1LE).? 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1192. Etiquetar e incrementar el presupuesto para la compra de medicamentos del cuadro básico 
para garantizar el abastecimiento oportuno y suficiente en todos los centros de salud y hospitales de la 


Red. 


Responsables: Subsecretaría de Servicios Médicos e Insumos-sspr y Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: corto plazo 


1193. Etiquetar y ampliar el presupuesto para la adquisición de materiales médicos y/o medicamen- 
tos que no cubre el programa de gratuidad como sillas de ruedas, muletas, material de osteosíntesis, 
entre otros, y aquellos que quedan fuera del cuadro básico de medicamentos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: mediano plazo 


1194. Definir e implementar un plan de acción e inversión para el mantenimiento y modernización 
del equipo y material médicos. Procurar la introducción de tecnología de punta con base en un diag- 
nóstico de necesidades por hospital considerando los indicadores de vida útil y tiempo de sustitución 
del equipo. 





7 Vide infra capítulo 20. Derechos sexuales y derechos reproductivos. 


Responsables: Dirección de Medicamentos, Insumos y Tecnología, Subsecretaría de Servicios 
Médicos e Insumos-sSDF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1195. Fortalecer acciones administrativas que garanticen la adecuada comunicación entre el personal 
médico y administrativo de los Hospitales de la Red con el personal operativo y administrativo de los 
Bancos de Sangre con los que cuenta la sspr y con los que cuenten las Instituciones de Salud Federales, 
a fin de establecer medios de comunicación y transportación eficaces para lograr la distribución opor- 
tuna de los componentes sanguíneos para las y los pacientes que lo requieren. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias y Dirección General de 
Vinculación y Enlace-sspr 
Plazo: corto plazo 


19.2 Disponibilidad de servicios y programas de salud preventivos, curativos, 
de rehabilitación y paliativos 


Objetivo específico. Seguir ampliando la disponibilidad de servicios y programas de salud preventivos, 
curativos, de rehabilitación y paliativos en materia de salud.º 


Justificación? De acuerdo con la tabla de mortalidad en el D. F, las enfermedades infecto- 
contagiosas no representan el principal problema de salud pública en la ciudad ya 
que han sido sustituidas por las enfermedades del corazón, la diabetes mellitus, 
los tumores malignos, las enfermedades cerebro-vasculares, las enfermedades del 
hígado y los accidentes de tránsito. No obstante, la epidemia de influenza por el 
virus A H1N1 durante el segundo trimestre de 2009, entrania para las autoridades 
sanitarias el reto de elevar la vigilancia epidemiológica. 


Las enfermedades relacionadas con la contaminación del aire, del agua y del 
suelo, los problemas de trastornos alimenticios, el tabaquismo y alcoholismo, los 
padecimientos vinculados a la salud sexual y la salud reproductiva, la violencia de 
género, la salud mental, y el vrH/sida constituyen otros riegos y amenazas para la 
población capitalina, sin embargo, el sistema de atención a la salud parece tardar 
en adaptarse a esta nueva realidad sanitaria. Es necesario mejorar en la preven- 
ción y control de la diabetes mellitus e hipertensión arterial, del vrH/sida y otras 
enfermedades de transmisión sexual. Asimismo se tendrían que redoblar esfuerzos 
en las áreas de especialización de salud mental. 


El cambio climático representa ya un nuevo reto para las decisiones públicas 
orientadas a la protección de la salud humana, pues el cambio de las condiciones 
climáticas puede llegar a tener repercusiones en la salud humana. En este sentido, 
se debe impulsar una estrategia para promover y garantizar la salud ambiental 
de la población capitalina que contenga acciones específicas relacionadas con 





8 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 12 a. 
9 Vide supra n. 2. 
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el cambio climático, a través de procesos coordinados entre las autoridades de 
salud y medio ambiente, con participación de osc, academia y otras instituciones 
expertas en el tema. 


En términos generales, el sistema de salud pública se tiene que repensar a partir 
del derecho a la salud y del concepto de bienestar social, tomando en cuenta de 
manera transversal la dimensión social de la salud, con miras a definir políticas 
públicas que no sólo aborden padecimientos y enfermedades, sino promuevan el 
bienestar integral de la población. 


Estrategia Impulsar un cambio de perspectiva y /o paradigma dentro del sistema de 
salud a partir del derecho a la salud y del concepto de bienestar social, 
tomando en cuenta de manera transversal la dimensión social de la salud. 


Líneas de acción 


1196. Conformar un grupo de trabajo y análisis sobre el derecho a la salud y el concepto del bienes- 
tar físico y mental de la población con la participación de especialistas y osc y de otras dependencias 
y entidades de la Administración Pública del Distrito Federal y del Gobierno Federal con atribucio- 
nes en la materia para generar información y recomendaciones en materia de política de salud públi- 
ca. El análisis debe considerar, de manera especial, la relación causa-efecto entre calidad ambiental y 


salubridad. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1197. Definir nuevos indicadores relacionados con el cumplimiento del derecho a la salud, definidos 
no sólo en términos de padecimientos y enfermedades sino de bienestar de la población; Ilevar a cabo 
mediciones, en coordinación con instituciones académicas y expertos nacionales e internacionales. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1198. Llevar a cabo un diagnóstico que permita detectar con claridad las condiciones epidemiológi- 
cas y los determinantes sociales de la salud en la ciudad de México en coordinación con instituciones 
académicas, organismos internacionales y osc para identificar las capacidades instaladas y las nece- 
sidades en materia de salud y bienestar social de la población en general y de cada grupo etario en 
particular. 


Responsables: Titular, Dirección de Vigilancia e Inteligencia Epidemiológica y Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del D. E-sspr 

Corresponsables: Sedeso, SE, SMA, SACM, Sederec, SOS, STYFE, DIF-DF, IAAM, Inmujeres-DF e 
Injuve 

Plazo: corto plazo 


1199. Realizar diagnósticos sobre el impacto diferenciado de las enfermedades en hombres y muje- 
res y distintos grupos de población, identificando, desde el enfoque de género, las dinámicas sociales 
que inciden en la salud de las mujeres y de los hombres!º con el objeto de adecuar las políticas y los 
programas de salud y definir acciones que contribuyan también a revertir la desigualdad. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Fomento y Concertación de Acciones-Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1200. Establecer mecanismos de participación efectiva de osc, y organizaciones comunitarias en la 
vigilancia, toma de decisiones y evaluación de las políticas públicas, programas y acciones en materia 
de salud pública, asegurando previamente condiciones adecuadas de consulta e información oportuna, 
accesible y comprensible. 


Responsable: Dirección de Vinculación y Enlace-sspF 
Plazo: corto plazo 


1201. Definir e implementar, con la participación de osc, agencias especializadas de Naciones Uni- 
das e instituciones académicas, una estrategia para impulsar un cambio de paradigma en la planeación 
estratégica del sector salud, haciendo énfasis no sólo en la atención a enfermedades y aspectos médicos 
y patológicos de la salud sino también a la promoción del bienestar de la población y de los distintos 
grupos de población. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Promoción a la Salud-ssppF 

Corresponsables: Sedeso, SE, SMA, SACM, Sederec, SOS, STYFE, DIF-DF, IAAM, Inmujeres-DF e 
Injuve 

Plazos: corto plazo (definición), mediano plazo (Implementación) 


Estrategia Difundir información sobre el derecho a la salud, las principales enfermeda- 
des que afectan a la población capitalina y los programas, servicios y acciones 
de salud existentes para atenderlos. 


Líneas de acción 


1202. Diseúar, Ilevar a cabo y evaluar campaúas de difusión y actividades de sensibilización sobre el 
derecho a la salud, las principales enfermedades y riesgos para la salud que afectan a la población capi- 
talina, las formas de prevenirlas y los tratamientos y programas existentes para atenderlas. Estas campa- 
fias deberán contemplar actividades de carácter masivo, hacia la población en general y actividades pun- 
tuales dirigidas a grupos de población específicos y en ciertos espacios clave como escuelas y hospitales, y 
deberán realizarse en colaboración con osc. La información deberá difundirse en las lenguas y lengua- 
jes que la población requiera, incluyendo Lengua de Seas Mexicana, Braille y lenguas indígenas. 





10 Particularmente la violencia contra las mujeres, la discriminación, los embarazos no deseados, la transmisión del vrH/sida, y otras ITS. 
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Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios de Salud y Dirección General de Servicios de 
Salud Pública del D. E-sspr 

Corresponsables: se y Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo (disefo) y permanente (implementación y evaluación) 


1203. Difundir los programas y servicios otorgados por la ssDF a través de los medios de comunica- 
ción, para facilitar su conocimiento por parte de la población. La información deberá difundirse en las 
lenguas y lenguajes, incluyendo Lengua de Sefias Mexicana, Braille y lenguas indígenas. 


Responsables: Titular-sspr y Dirección General de Comunicación Social-jg 
Plazos: corto plazo (difusión) y permanente (facilitación de conocimiento) 


1204. Desarrollar e implementar campaúas del autocuidado de la salud, dirigidas a los diferentes 
grupos de población de acuerdo a sus distintas identidades (raza, etnia, edad, orientación sexual, entre 
otras), con el objeto de propiciar mayores grados de autonomia, prácticas de autocuidado y empode- 
ramiento. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios de Salud y Dirección General de Servicios de 
Salud Pública del D. E-sspr 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (desarrollo) y permanente (implementación) 


Estrategia Reforzar la vigilancia, prevención, tratamiento y erradicación de las princi- 
pales enfermedades epidémicas y endémicas. 


Líneas de acción 


1205. Ampliar las actividades de vigilancia epidemiológica para la detección oportuna, seguimien- 
to y control, y de ser posible erradicación de enfermedades epidémicas y endémicas, de acuerdo a la 
NOM-EM-003-SSA2-2008 y otras relacionadas sobre enfermedades epidemiológicas. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del D. F-sspr 
Plazos: corto plazo (ampliación) y permanente (seguimiento y control) 


1206. Identificar los principales factores de riesgo para la población del Distrito Federal, con la 
finalidad de implementar programas preventivos de salud pública que respondan adecuadamente a las 
necesidades de los distintos sectores de la población capitalina. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del D. F-sspr 


Plazo: mediano plazo 


1207. Reforzar la coordinación con la Secretaría de Salud Federal para agilizar el acceso a vacunas. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1208. Desarrollar estrategias focalizadas de vacunación para atender las necesidades diferenciadas de 
ciertos grupos de población además de infancia, como: jóvenes, personas adultas mayores, poblaciones 
callejeras, población indígena, personas con discapacidad, migrantes, mujeres, población Lésbico Gay 
Bisexual Transexual Transgénero Travesti e Intersex (LGBTTTI). 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del D. E-sspr 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Promover y garantizar la salud ambiental de la población capitalina.!! 


Líneas de acción 


1209. Institucionalizar un mecanismo de coordinación y articulación entre la ssDF, el sm, el sscM y 
las Delegaciones del D. F. para definir, implementar y evaluar, en coordinación con instituciones aca- 
démicas y osc, una política interinstitucional completa y proactiva en materia de salud ambiental. 


Responsable: Coordinación Ejecutiva de Gabinetes-jG 
Corresponsables: SSDE, SMA, SACM y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1210. Elaborar y publicar un inventario exhaustivo de las sustancias y otros factores ambientales 
que están afectando a la salud y bienestar de la población en el Distrito Federal. Este inventario 
debe realizarse de conformidad con los estándares internacionales e incluir información por zonas y 
Delegaciones del D. F. y los riesgos que implican según los rangos de edad de la población. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Dirección 
General de Gestión de Calidad del Aire-sma, Dirección Ejecutiva de Operación-sacm y 
Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


1211. Disefar, Ilevar a cabo y evaluar campaúas de educación ambiental en medios de comunicación 
y lugares concurridos como el transporte público, escuelas, entre otros, que aborden el tema de los facto- 
res ambientales que afectan la salud y las medidas que pueden tomar para prevenirlo. En estas campafas 
se deben incluir algunos mensajes en Lenguaje de Sefias Mexicanas, Sistema Braille y lenguas indígenas. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma 





1 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano y capítulo 15. Derecho al agua, Vide infra capítulo 22. Derechos de la infancia 
y capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas. 
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173. Criar e 
fortalecer 
conselhos e 
organizações 
de 
representação 
dos idosos, 
incentivando 
sua 
participação 
nos 
programas e 
projetos 
governamenta 
is de seu 
interesse. 


283. Apoiar a 
instalação 
Conselho 
Nacional 

Idoso, 
constituição 
conselhos 
estaduais e 
municipais de 
defesa dos 
direitos dos 
idosos e a 
implementação 
de programas de 
proteção, com a 
participação de 
organizações 
não- 
governamentais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


idosa 


Garantir a intersetorialidade e a 
interdisciplinariedade na 
execução dos programas, 
projetos e ações voltados para a 
pessoa idosa, incluindo a 
parceria com a sociedade civil. 


Cadastrar e sistematizar a rede 
de proteção à pessoa idosa, 
estabelecendo fluxos de 
procedimentos e padronização 
de nomenclatura dos serviços, 
programas e projetos, por meio 
dos Conselhos Nacional, 
Estaduais, do Distrito Federal e 
Municipais do Idoso 


Criar mecanismos que acionem o 
Poder Judiciário, a Defensoria 
Pública e o Ministério Público 
para cobrar dos gestores, 
interagindo com os Conselhos 
nas três esferas de governo, a 
interiorização, implementação e 
fiscalização das políticas públicas 
para o idoso 


Garantir o cumprimento do 
dispositivo legal no 
funcionamento dos Conselhos do 
Idoso 


Garantir na Lei de criação dos 
Conselhos do Idoso que as 
despesas dos conselheiros 
representantes da sociedade 
civil, referentes ao seu 
deslocamento para exercer 


trabalho em elaboração permanente 


- Realização da 22 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa em 2008. 

- Contínua implementação do Estatuto do Idoso, em todas as esferas do poder público e nas unidades federadas. 
- Elaboração do Pacto de Gestão (Nacional e Estaduais). 

- Manutenção e ampliação da Cooperação com outros paises na área do envelhecimento. 

- Difusão e implementação do Plano Mundial do Envelhecimento. 


- Atuação junto a ONU para aprovação da Convenção Mundial da Pessoa Idosa, como documento juridicamente vinculante 
e designação de relator de direitos humanos para zelar pelos direitos das pessoas idosas (Declaração de Brasília - 2007). 


- Ampliar e fortalecer a Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa Idosa - RENADI. 


SITUAÇÃO ATUAL: 

Criado em 13 de maio de 2002, o CNDI é órgão colegiado de caráter deliberativo, integrante da estrutura básica da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, tem por finalidade elaborar as diretrizes para a 
formulação e implementação da política nacional do idoso, observadas as linhas de ação e as diretrizes conforme dispõe a 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, bem como acompanhar e avaliar a sua execução. Também 
tem como competências: estimular e apoiar tecnicamente a criação de conselhos de direitos do idoso nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Municípios, propiciar assessoramento aos conselhos estaduais, distrital e municipais, no sentido de 
tornar efetiva a aplicação dos princípios e diretrizes estabelecidos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelar pela 
efetiva descentralização político-administrativa e pela participação de organizações representativas dos idosos na 
implementação de política, planos, programas e projetos de atendimento ao idoso, bem como zelar pela implementação 
dos instrumentos internacionais, relativos ao envelhecimento das pessoas, dos quais o Brasil seja signatário. 

Até este ano, Conselhos Estaduais foram instalados em 26 estados. Compete à SEDH: 

- apoiar a criação de Conselhos Municipais e Conselhos Estaduais. 


- fomentar e incentivar a participação social e o estímulo à integração e articulação nos 3 níveis governamentais e da 
sociedade civil 


- promover cursos e oficinas de capacitação de conselheiros voltados para o fortalecimento do controle democrático. 
(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 

PERSPECTIVAS: 

- Formação contínua de Conselheiros. 
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Corresponsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1212. Crear un programa especial dentro de la sspr para la prevención y atención de la salud 
ambiental de la población capitalina que garantice el acceso a la prevención y atención médica ade- 
cuada, oportuna y de calidad para enfermedades relacionadas con la contaminación del aire, el suelo 
y el agua. Este programa deberá contemplar acciones específicas para la población que habita o tran- 
sita en zonas de mayor riesgo ambiental como basureros, zonas de desechos, entre otras, así como 
planes de contingencia que se deberán aplicar en situaciones de emergencia por contaminación del 
ambiente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma y Delegaciones 
del D. F 
Plazo: mediano plazo 


1213. Fortalecer el Sistema de Monitoreo Atmosférico (Simat) del Gobierno del Distrito Federal 
(GDF) para la vigilancia, el monitoreo y la difusión de la calidad el aire en la Zona Metropolitana del 
Valle de México para coadyuvar a la prevención y atención de enfermedades respiratorias y otros pro- 
blemas de salud derivados de la contaminación atmosférica. 


Responsable: Titular-sma 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (prevención y atención) 


1214. Generar los mecanismos o convenios necesarios a fin de que se difunda de manera permanente 
y continua durante las diferentes horas del día los resultados del monitoreo atmosférico, a través de los 
medios masivos de comunicación, Internet y medios de comunicación alternativa, debiendo indicarse 
a la población las actividades que no se pueden realizar por existir riesgos para la salud. 


Responsables: Dirección General de Gestión de la Calidad del Aire-sma y Dirección General 
de Comunicación Social-jg 
Plazo: corto plazo 


1215. Revisar, y en su caso, modificar los Artículos 4 y 5 de la Ley de de Responsabilidad Patrimonial 
del Distrito Federal para que prevea la reparación del dafio por causas de afectación directa a la salud de 
las personas en los casos en que no se apliquen las regulaciones sobre la emisión de residuos tóxicos por 
parte de alguna empresa o industria. Estas modificaciones deberán hacerse a la luz del artículo 5º de 
la Ley Ambiental del Distrito Federal que define actividad riesgosa y es la base para derivar la facultad 
de las autoridades del D. F. en el manejo de residuos peligrosos y su relación cuando se causen daios; 
del artículo 166 que establece que la sma, con la participación de la sociedad, fomentará y desarro- 
llará programas y actividades para la minimización, separación, reuso y reciclaje de residuos sólidos, 
industriales no peligrosos y peligrosos; y del artículo 175 sobre Reglas complementarias en materia de 
residuos peligrosos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1216. Revisar, y en su caso, adicionar el Art. 6º, fracción 1, inciso | de la Ley de Salud para el Distrito 
Federal para que, dentro de los servicios de prevención y control de los efectos nocivos de los factores 
ambientales en la salud, se incluyan los causados por el manejo inadecuado de residuos peligrosos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1217. Definir en acciones específicas relacionadas con el cambio climático y su impacto en la salud 
pública, derivadas de procesos coordinados entre la ssDF, sMA, el Instituto de Ciencia y Tecnología 
del Distrito Federal (ICT) y con participación de osc, agencias especializadas del Sistema de Naciones 
Unidas y academia, que ayuden a investigar, evaluar y prevenir las repercusiones del cambio climático 


en la salud. 


Responsables: Titular-sspr y Titular-sma 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Reducir la incidencia de las enfermedades del corazón, la diabetes mellitus, 
los tumores malignos, las enfermedades cerebro-vasculares, las enfermedades 
del hígado y los accidentes. 


Líneas de acción 


1218. Actualizar permanentemente y difundir periódicamente el diagnóstico sobre las principales 
causas de mortalidad en el Distrito Federal con el fin de adecuar los marcos de actuación, incluyen- 


do nuevos factores como las enfermedades infectocontagiosas, incluyendo las causadas por el virus 
AHINI. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (actualización) y permanente (difusión) 


1219. Disefar, Ilevar a cabo y evaluar acciones de difusión y prevención de las principales enfer- 
medades que afectan a la población capitalina, insistiendo en la importancia de su detección tempra- 
na. Estrechar la vinculación entre dependencias e instancias para potencializar la difusión y pro- 
moción. 


Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del D. F-sspr 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1220. Habilitar y fortalecer servicios hospitalarios especializados para atender enfermedades crónico- 
degenerativas. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del D. E y Subsecretaria de 
Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: mediano plazo 
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1221. Incrementar el presupuesto para el combate y atención oportuna a las principales enfermeda- 
des que afectan a la población capitalina, en particular para la habilitación de los servicios hospitalarios 
que provean atención oportuna y con capacidad resolutiva ante las enfermedades crónico-degenera- 


tivas. 
Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del D. F.-sspr, Subsecretaria de 
Egresos-SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 
Estrategia Combatir la malnutrición y los trastornos alimenticios (obesidad, sobrepeso, 


anorexia y bulimia).!2 


Líneas de acción 


1222. Generar bases de datos, desagregadas por edad, sexo, etnia, nivel escolar, ubicación geográfica 
que registren la incidencia de trastornos alimenticios en la población y difundir y hacer accesible esta 
información. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: se y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1223. Disefar, llevar a cabo y evaluar, en coordinación con osc, campaúias de prevención sobre 
nutrición y alimentación sana, difundiendo en los centros de salud, hospitales, planteles escolares y 
otros lugares clave, las causas que provocan la obesidad y el sobrepeso, la anorexia y la bulimia, así 
como las formas de prevenir y atender estos problemas. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr y 
Delegaciones del D. F. 


Plazos: corto plazo (disefo) y permanente (implementación y evaluación) 


1224. Incentivar de manera efectiva y constante la práctica del ejercicio y el deporte a través de la 
realización de campaúas de promoción. 


Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal ssDF 
Corresponsables: IDDF y SE 
Plazo: corto plazo 


1225. Habilitar áreas verdes e instalar infraestructura deportiva en espacios públicos. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-ssDF y IDDF 


2 Vide infra capítulo 22.Derechos de la infancia, capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes y capítulo 30 sobre los Derechos de las personas 
víctimas de trata o explotación sexual comercial. 


Corresponsables: sos y las Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


1226. Realizar y promover ferias y actividades que fomenten el aprecio al cuerpo, a la salud y a una 
cultura de alimentación sana. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr, IDDF 
y Delegaciones del D. E. 
Plazos: corto plazo (realización) y permanente (promoción) 


1227. Fomentar el consumo de comida saludable en los planteles educativos a cargo del GDE y ges- 
tionar para que las autoridades federales lo hagan en los planteles de su competencia. ! 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rEMsS y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1228. Disehar e implementar un programa masivo para incentivar el consumo de alimentos sanos. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial, Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr, Delegaciones del Distrito Federal. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Estrategia Combatir las adicciones a drogas, alcohol y tabaco, en el marco del respeto 
a la autonomiía de las personas. é 


Líneas de acción 


1229. Abrir un espacio de discusión y reflexión a nivel local entre instituciones públicas, académicas 
y osc sobre el consumo de drogas, abarcando temas desde su nocividad hasta el respeto a la autonomiía 
de las personas. 


Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: corto plazo 


1230. Evaluar, revisar y adecuar, en coordinación con instituciones académicas y osc expertas, el 
Programa contra las adicciones de la ssDF para garantizar que se sustente en el enfoque de derechos 
humanos y el respeto a la autonomiía de las personas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 





3 Vide infra capítulo 22 Derechos de la infancia, capítulo 23.Derechos de las y los jóvenes. 
lá Este tema se aborda también en los capítulos sobre Derechos de la infancia, Derechos de los jóvenes, Derechos de las poblaciones callejeras 
y Derechos de los pueblos indígenas. 
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1231. Disefar e implementar un programa de capacitación para capacitar de forma permanente al 
personal a cargo del Programa contra las adicciones de la sspr sobre el enfoque de derechos humanos 
y el respeto a la autonomía de las personas, y evaluar su actuación desde estos enfoques. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (capacitación) 


1232. Disefar, llevar a cabo y evaluar las campaúas de información y prevención de abuso de sus- 
tancias adictivas, en los medios de comunicación, centros de salud, hospitales, planteles escolares, 
transporte público, y otros lugares clave. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr y 
Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1233. Fortalecer los tres centros especializados existentes de atención médica y psicológica para 
personas que consumen sustancias adictivas (drogas, alcohol y/o tabaco) y crear otros para lograr la 
cobertura gradual. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


1234. Disefar e implementar un plan a mediano y largo plazo para la dotación de recursos materia- 
les, humanos y mejoras en la infraestructura del Centro de Atención Toxicológico Venustiano Carranza 
a fin de optimizar sus servicios, incluyendo el abastecimiento formal y de facto del servicio de urgencias 
durante las 24 horas de los 365 días del afio. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseho), mediano (dotación de recursos) y largo plazo (mejora de infra- 
estructura) 


1235. Estrechar los vínculos con grupos de apoyo como Alcohólicos Anónimos, el Consejo Nacional 
sobre las Adicciones (Conadic), y grupos juveniles, entre otros, para reforzar las acciones de la ssDF y 
fortalecer las redes de apoyo en la materia. 


Responsable: Dirección General de Vinculación y Enlace-ssr 
Plazo: corto plazo 


1236. Disenar y desarrollar acciones específicas dirigidas a ciertos grupos en situación de discrimi- 
nación y/o exclusión para atender el problema del abuso de drogas, alcohol y tabaco con bases en sus 
propias necesidades. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del D. E-sspr y Dirección 
General de Equidad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1237. Disehar e implementar programas residenciales de tratamiento para el uso problemático de 
sustancias para las poblaciones callejeras interesadas en superar su adicción. Dichos programas deberán 
de considerar las características propias de las poblaciones callejeras, serán de carácter voluntario, con 
protocolos de actuación apegados a las normas oficiales mexicanas, con mecanismos de monitoreo y 
evaluación; ajenos a cualquier modelo parecido a los llamados “anexos” y atendidos por personal espe- 
cialmente formado para esta encomienda. 


Responsables: Titular-sspr y Titular-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1238. Regular normativa y operativamente los Ilamados “anexos” de rehabilitación, a fin de garanti- 
zar y demostrar una atención de calidad apegada a las normas oficiales de salud. 


Responsables: Titular-sspr, Titular-Sedeso, JAP y DIF-DF 
Plazos: corto plazo (regulación) y permanente (atención de calidad) 


Estrategia Garantizar los servicios de cuidados paliativos y una atención psicológica 
oportunos a las personas enfermas crónicas y en fase terminal, así como a sus 
familias. 


Líneas de acción 


1239. En coordinación con osc especializadas en el tema, desarrollar servicios de atención y cuidado 
en los hospitales del gpF, incluida la psicológica y tanatológica para las personas enfermas crónicas y 
en fase terminal así como a sus familias. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1240. Difundir ampliamente entre el personal médico los contenidos de la Ley de Voluntad 
Anticipada y vigilar su adecuada aplicación. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (difusión) y permanente (vigilancia) 


1241. Disenar y desarrollar líneas de acción específicas para tratar a las personas con enfermedades 
no visibles, tales como Alzheimer y esclerosis múltiple, buscando su bienestar y el de su familia. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Atender de manera integral y con enfoque de derechos humanos, la salud 
mental o psicosocial de la población capitalina.!5 





5 Vide infra capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad. 
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Líneas de acción 


1242. Elaborar un diagnóstico de las necesidades específicas en materia de salud mental de la pobla- 
ción capitalina en general y de grupos de población en particular, en coordinación con instituciones 
académicas y OSC. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1243. Definir e implementar un programa de salud mental para el Distrito Federal a partir del 
concepto integral que maneja la Organización Mundial de la Salud (oms), que busque no sólo in- 
crementar los esfuerzos para la prevención, detección y atención de enfermedades mentales, inte- 
lectuales o psicosociales sino también hacer énfasis en actividades tendientes a mejorar el bienestar 
social. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (definición), permanente (implementación) 


1244. A partir del diagnóstico y el programa de salud mental, generar la infraestructura y capacida- 
des profesionales para proporcionar la atención médica oportuna, eficaz y con enfoque de derechos 
humanos y de género, a las y los pacientes con enfermedades mentales o psicosociales, con la asesoría 
de osc especializadas en el tema y los métodos alternativos de tratamiento a través de redes sociales y 
programas comunitarios. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


1245. Etiquetar y asignar el presupuesto necesario para la definición e implementación de un pro- 
grama de salud mental. 


Responsables: aLDF, Titular-ssr y Subsecretaría de Egresos-sF 
Plazo: corto plazo 


1246. Asignar los recursos necesarios para la adquisición y abastecimiento oportunos de medicamen- 
tos psiquiátricos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: mediano plazo 


1247. Fortalecer los mecanismos de coordinación con la Secretaría de Salud Federal en materia de 
atención a la salud mental y descentralizar los 3 Centros Comunitarios de Salud Mental (Cecosam 
Iztapalapa, Cuauhtémoc y Zacatenco) 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Mejorar las condiciones de higiene y seguridad en los centros de trabajo.!6 


Líneas de acción 


1248. Disefar y publicar materiales didácticos, promover la realización de campaúas de información 
y sensibilización en lo que respecta a los accidentes laborales y enfermedades en los centros de trabajo 
así como sobre el derecho a la salud en el ámbito laboral, en coordinación con osc. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsables: SSDF y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno y publicación) y permanente (información y sensibilización) 


1249. Fortalecer las actividades y servicios preventivos de seguridad e higiene en los centros de 
trabajo de la Ciudad de México, en coordinación con la autoridad federal, y tratândose de empresas 
o establecimientos que en los demás aspectos derivados de las relaciones laborales, estén sujetos a la 
jurisdicción local. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Plazo: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (continuación de actividades y servicios) 


1250. Realizar actividades de vigilancia e inspección en centros de trabajo para garantizar la existen- 
cia de condiciones sanitarias básicas y la prevención y reducción de la exposición de las y los trabaja- 
dores a sustancias nocivas tales como radiaciones y sustancias químicas u otros factores ambientales 
perjudiciales que afectan directa o indirectamente a la salud de las personas. Publicar en la página web 
de la sryrE el reporte de las visitas de inspección y los resultados respectivos. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresposables: SSDF y SMA 
Plazos: corto plazo (realización) y permanente (publicación) 


1251. Hacer un estudio sobre la vinculación de las condiciones de higiene y seguridad de los centros 
de trabajo con las condiciones de salud de las y los trabajadores, con especial atención a las condiciones 
de salud de las trabajadoras embarazadas. Invitar a osc y academia a participar en dicho estudio. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: sSDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Prevenir la propagación del vrH/sida y garantizar atención integral y con 
enfoque de derechos humanos, no discriminación y de género a personas 
afectadas por el virus.!? 





16 Vide supra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales. 
17 Este tema se desarrolla también en los capítulos sobre Derechos sexuales y derechos reproductivos, Derechos de las mujeres, Derechos de 
las poblaciones callejeras, Derechos de las personas con discapacidad y Derechos de la población LGBTTTI. 
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Líneas de acción 


1252. Disenar, Ilevar a cabo y evaluar, en articulación con osc que trabajan el tema de viH/sida, 
campaúas de prevención sobre el viH/sida y otras ITS en los medios de comunicación masivos, en los 
centros de salud y hospitales, en los planteles escolares, en el transporte público, y otros lugares clave. 
Estas campaúas deben incluir mensajes en el Lenguaje de Sefias Mexicanas, Sistema Braille y lenguas 
indígenas. 


Responsable: sspr-Clínica Condesa 
Corresponsables: se y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1253. Incluir entre los ejes principales de las acciones de prevención, la promoción e instrumenta- 
ción voluntaria de la prueba de diagnóstico de vIH siempre con servicio de consejería. Contar con un 
laboratorio especializado y paralelamente fortalecer los centros de consejería y diagnóstico voluntario 
y el Programa de Prevención de la Transmisión Materno Infantil del vIH. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazos: corto plazo (promoción e instrumentación) y permanente (fortalecimiento) 


1254. Aumentar sustantivamente y de manera inmediata la disponibilidad de preservativos mascu- 
linos sin condicionarlos a las consultas en los centros de salud, hospitales y otros lugares de amplia 
concurrencia, en coordinación con osc, como parte de las medidas de prevención de rrs. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (aumento) y permanente (disponibilidad) 


1255. Garantizar la compra y abastecimiento habitual del condón femenino para asegurar su dis- 
ponibilidad, con el fin de promover su uso entre la población, sobre todo entre las mujeres y las y los 
jóvenes, esto sin condicionarlo a las consultas. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF, SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1256. Incrementar el presupuesto para la compra de medicamentos antirretrovirales y así garantizar 
su abastecimiento oportuno y suficiente en la Clínica Condesa. 


Responsable: Clínica Condesa-sspr, Subsecretaría de Egresos-sE y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1257. Incrementar el presupuesto para la compra de medicamentos de tercera y cuarta generación 
(tratamiento contra enfermedades oportunistas) para garantizar su abastecimiento oportuno y suficien- 
te en la Clínica Condesa. 


Responsables: Clínica Condesa-sspr, Subsecretaria de Egresos-sF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1258. Llevar a cabo un diagnóstico de necesidades y contratar adecuadamente al personal especiali- 
zado para hacer frente a la demanda de atención en la Clínica Condesa. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Corresponsable: sp 
Plazo: corto plazo 


1259. Articular el programa de capacitación del personal de la Clínica Condesa con osc e instancias 
locales, nacionales e internacionales que trabajan el tema de vrH/sida para levar a cabo de manera 
conjunta esta formación permanente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Clínica Condesa- 
SSDF 
Plazo: corto plazo 


1260. Conformar un consejo ciudadano en la Clínica Condesa que defina un plan de trabajo, 
inspirado en experiencias exitosas de osc en materia de atención a las personas con viH/sida y le dé 
seguimiento permanente. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1261. Difundir ampliamente información sobre las formas de contagio no sexual del vrH/sida y las 
medidas de prevención que debe conocer la población. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazos: corto plazo (difusión) y permanente (continuación de la difusión) 


19.3 Calidad y aceptabilidad de los establecimientos, bienes y servicios de salud 


Objetivo específico. Garantizar que los establecimientos, bienes y servicios de salud sean de buena 
calidad, aceptables desde la perspectiva de la diversidad cultural, y apropiados 
desde el punto de vista científico y médico.!8 


Justificacióni? Los principales obstáculos en materia de acceso al derecho a la salud en el Distrito 
Federal son la discriminación o exclusión en el acceso a los servicios, la negación 
o postergación de la atención, la falta de insumos y equipo así como la deficiente 
calidad del servicio y atención médica que se ofrece en los servicios de salud. 


Esto plantea como desafios una mejora continua de los procedimientos y trata- 
mientos, la actualización de la infraestructura y tecnología, así como la capacitación 
al personal médico, paramédico y administrativo para mejorar el trato, el respeto 
de los derechos humanos y la atención bajo el principio de no- discriminación. 





18 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 12, cy d. 
19 Vide supra n. 2. 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


atividades nos Conselhos, sejam 
custeadas pelo respectivo Orgão 
Gestor. 


Garantir, nas diferentes esferas 
de governo, credenciais de 
identificação para todos os 
conselheiros, legitimando sua 
autoridade. 


Criar, no Conselho Nacional do 
Idoso, um cadastro geral de 
Conselhos de Políticas e de 
Defesa de Direitos, para facilitar 
a sua articulação com os 
referidos Conselhos no país 


Manter articulação permanente 
dos Conselhos de Direitos do 
Idoso com o Ministério Público, 
na defesa dos direitos da pessoa 
idosa e na fiscalização do 
atendimento ao idoso pelas 
instituições públicas e privadas 


Criar um “site” nacional para 
facilitar a comunicação entre os 
Conselhos do Idoso. 


Assegurar, nas três esferas de 
governo, que os Conselhos do 
Idoso articulem-se entre si e 
tenham participação permanente 
nos Conselhos de políticas 
públicas e demais Conselhos de 
direitos, visando a ampliação do 
conhecimento da legislação do 
idoso, além de garantir o 
acompanhamento das ações 


- Fortalecimento do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso. 
- Ampliar o número de Conselhos de Defesa dos Direitos dos Idosos. 


- Ampliar a capacidade de acompanhamento e controle democrático dos conselhos. 


- Formar agentes multiplicadores na defesa dos direitos das pessoas idosas. 


trabalho em elaboração permanente 
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También implica crear y/o reforzar los recursos tanto jurisdiccionales como no 
jurisdiccionales y los mecanismos de reparación del dao para las personas que 
han sido víctimas de una violación de su derecho a la salud, por una deficiente 
atención en salud u otras acciones u omisiones. 


Estrategia Mejorar la calidad y la medición de la calidad de los servicios de salud. 


Líneas de acción 


1262. Desarrollar y/o mejorar los indicadores cuantitativos y cualitativos para medir el tiempo de 
espera, la calidad y oportunidad de la atención, la organización de los servicios, la satisfacción de las 
y los usuarios de los servicios de salud y el desempeio del personal de salud. Retomar los indicadores 
desarrollados a nivel federal y definir nuevos. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1263. Supervisar y evaluar la calidad y aceptabilidad de los programas de salud pública, sobre la 
base de indicadores que muestren su repercusión en materia de género, utilizando datos cuantitativos 
y cualitativos desglosados por sexo, edad y otros criterios demográficos y variables socio-económicas 
pertinentes. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos y Dirección General de Servicios 
de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: corto plazo 


1264. Implementar una consulta pública, a fin de conocer cuáles son los elementos que a juicio 
de la población deben tener los establecimientos y servicios de salud para responder a los criterios de 
calidad y aceptabilidad; dicha consulta deberá realizarse tomando en cuenta el enfoque de género y 
condiciones relevantes como edad, orientación sexual, origen étnico, entre otras. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: mediano plazo 


1265. Hacer un diagnóstico de la calidad de las rutas de acceso a los servicios de salud en el Distrito 
Federal el cual identifique tanto la visión del personal de salud como de las y los usuarios, incluyendo a 
personas con discapacidad, a partir de un proceso interinstitucional y participativo. Dicho diagnóstico 
permitirá actualizar las necesidades de mejoramiento en cuanto a la accesibilidad. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: corto plazo 


1266. Realizar, con apoyo de instituciones académicas y osc, diagnósticos participativos en el ámbi- 
to comunitario y delegacional sobre la calidad de los servicios de salud. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial, Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1267. Elaborar una estrategia para reducir el tiempo de espera en los servicios de atención a la salud. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1268. Establecer un sistema eficaz de citas médicas vía telefónica o por Internet. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos y Dirección General de Servicios 
de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: corto plazo 


1269. Disefar un programa de mejoramiento y habilitación de las rutas de acceso y evacuación 
de los servicios de salud para que progresivamente cuenten con lo necesario para hacerlos accesibles, 
incluyendo sistemas visuales, de tacto y sonoros para las personas con discapacidad. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial y Dirección General 
de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: mediano plazo 


1270. Implementar un programa de accesibilidad a fin de adecuar todas las instalaciones y los servi- 
cios de atención a la salud para hacerlos accesibles en términos físicos, en información y comunicacio- 
nes, lo que incluye la adecuación de la infraestructura y los métodos de información y comunicación 
con las y los usuarios para responder a las necesidades de las personas con discapacidad, personas 
indígenas, personas extranjeras, etcétera. 


Responsable: Subsecretaría de Servicios Médicos e Insumos y Dirección General de Servicios 
de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Vigilar las condiciones de higiene y seguridad de las infraestructuras, el buen 
estado de los equipos médicos y la calidad de los medicamentos. 


Líneas de acción 
1271. Evaluar y fortalecer acciones de vigilancia y control de calidad de las medicinas —en particular 


la caducidad— y de los equipos médicos que se manejen en los centros de salud y hospitales de la Red. 
Publicar los reportes de estas actividades en la página web de la sspF. 
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Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (fortalecer) y permanente (evaluación) 


1272. Etiquetar y asignar los recursos económicos necesarios para la modernización periódica del 
equipo médico con base en los adelantos científicos y tecnológicos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: corto plazo 


1273. Revisar que en los instrumentos normativos relacionados con las condiciones de higiene y 
seguridad en los centros de salud y hospitales se incluyan las sanciones específicas en caso de incum- 
plimiento. 


Responsables: aLDF, Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1274. Difundir adecuadamente los instrumentos normativos existentes sobre condiciones de higiene 
y seguridad a todo el personal de la Secretaría de Salud. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo (difusión) y permanente (continuación de la difusión) 


1275. Fortalecer las actividades de inspección y verificación de las condiciones de higiene, y seguri- 
dad en los centros de salud y los hospitales de la Red, y aplicar las sanciones correspondientes. Publicar 
los reportes de estas actividades en la página web de la sspr. 


Responsables: Contraloría Interna-ssDF 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (sanción y publicación) 


Estrategia Promover la educación en derechos humanos y género para el personal del 
sector salud. 


Líneas de acción 


1276. Institucionalizar mecanismos de coordinación entre la ssDF y otras instituciones locales, fede- 
rales e internacionales así como osc expertas en los temas de derechos humanos, derecho a la salud y 
género, para la formación y capacitación en materia de derechos humanos, el principio de igualdad y 
no discriminación y el enfoque de género para el personal médico y administrativo del sector salud, 
incluida la ssDF. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial, y Dirección General 
de Vinculación y Enlace-sspr 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1277. Llevar a cabo capacitación continúa del personal médico y administrativo de los hospitales y 
centros de salud de la Red en materia de trato no discriminatorio y respeto a los derechos humanos, 
para mejorar la calidad de la atención e información que se brinda a pacientes y sus familias. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (calidad en la atención e información) 


1278. Elaborar e implementar un plan de capacitación especial sobre derechos humanos de las muje- 
res dirigido al personal del sector salud a fin de asegurar que a la hora de prestar servicios a las mujeres 
se respeten los derechos humanos, así como normas éticas, y actitudes no sexistas. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General-Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación) 


1279. Elaborar y difundir materiales de fácil lectura para la sensibilización, información y formación 
del personal médico y administrativo de los hospitales y centros de salud de la Red y la propia ssDr en 
materia de derechos humanos y enfoque de género. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: CDHDE y Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1280. Reforzar presupuestariamente, y con recursos humanos, material informativo de apoyo y 
capacitación continua el área de derechos humanos de la sspF. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Mejorar de forma pronta y efectiva los procedimientos y tratamientos, con- 
siderando el enfoque de derechos humanos. 


Líneas de acción 


1281. Incluir en la Ley de Salud para el Distrito Federal un capítulo específico que establezca un 
catálogo normativo de los derechos humanos de las y los usuarios de los servicios de salud y la respon- 
sabilidad médica en el servicio de salud, conforme a los estándares internacionales en la materia. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1282. Prever en el artículo 230 del Código Penal Federal, en el que se enumeran las sanciones para 


directores, encargados o administradores de centros de salud, las sanciones por incumplimiento del 
numeral 5.1 establecidas en la Norma Oficial Mexicana NOM-206-SSA1-2002, Regulación de los 
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servicios de salud, que establece los criterios de funcionamiento de atención médica. Dicha NOM 
considera que todos los establecimientos de salud, privados, públicos o sociales, que cuenten con un 
servicio de urgencias deben otorgar atención médica al usuario que lo solicite, de manera expedita, 
eficiente y eficaz, con el manejo que las condiciones requiera. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1283. Prever en el artículo 327 del Código Penal para el Distrito Federal, en el que se enumeran 
las sanciones para directores, encargados o administradores de centros de salud, las sanciones por 
incumplimiento del numeral 5.1 establecidas en la Norma Oficial Mexicana NOM-206-SSA1-2002, 
Regulación de los servicios de salud, que establece los criterios de funcionamiento de atención médica. 
Dicha NOM considera que todos los establecimientos de salud, privados, públicos o sociales, que 
cuenten con un servicio de urgencias deben otorgar atención médica al usuario que lo solicite, de 
manera expedita, eficiente y eficaz, con el manejo que las condiciones requiera. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1284. Disehar e implementar campaúas de concientización entre todo el personal de salud (profesio- 
nales, técnicos, paramédico, proveedores, administrativos y directivos) del sector salud dependiente de 
la sspr, respecto a la importancia y consecuencias de su labor así como de las responsabilidades civiles, 
penales, administrativas y en materia de violación a derechos humanos en que pueden incurrir, en caso 
de no cumplir integralmente con el servicio que tienen encomendado. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos y Dirección General de Planeación 
y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1285. Fortalecer con recursos económicos, humanos, materiales y capacitación en materia de dere- 
chos humanos, al área de Contraloría Interna de la sspF para Ilevar a cabo de forma oportuna las acti- 
vidades de inspección y verificación de la calidad de los servicios y desempehio del personal, y aplicar 
las sanciones administrativas correspondientes en caso de incumplimiento de la normatividad. 


Responsable: Subsecretaria de Egresos-se y Contraloría Interna- ssDF 
Plazos: corto plazo y permanente 


1286. Abrir espacios de diálogo y negociación con el sindicato de la sspr para la capacitación al 
respecto de la normatividad y la aplicación de sanciones en caso de incumplimiento de la ley. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1287. Brindar información suficiente, veraz, objetiva y en formas accesibles a las condiciones de las y 
los pacientes para asegurar su consentimiento informado previo a someterles a un tratamiento médico. 
En aquellos casos en que el/la paciente no tenga capacidad legal, la información debe proporcionarse 
también a su representante legal. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo (brindar la información) y permanente (continuación del servicio) 


1288. Modificar los formatos de consentimiento informado a fin de que en ellos se indique con 
claridad el tratamiento al que aceptó someterse la persona con sus posibles riesgos y consecuencias y 
adecuarlos a las condiciones de los pacientes. Asegurar la disponibilidad de formatos adecuados a las 
condiciones de los pacientes o en su caso, asegurar que en caso necesario las y los pacientes que lo 
requieran puedan contar con intérprete de Lengua de Seas Mexicana o lenguas indígenas. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1289. Capacitar al personal médico y vigilar permanentemente el cabal cumplimiento de la Norma 
Oficial Mexicana NOM-168-SSAI-1998 sobre la integración del expediente clínico. Aplicar sanciones 
cuando se detecte su incumplimiento. 


Responsables: Contraloría interna y Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial 
y Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (vigilancia y sanciones) 


1290. Promover el uso de expedientes electrónicos de los pacientes al interior de la Red Hospitalaria 
del D. F. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


1291. Reforzar los mecanismos de transparencia y rendición de cuentas al interior de las institucio- 
nes que conforman el sector salud en el Distrito Federal. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1292. Disefar un mecanismo de supervisión de la aplicación del Manual de Procedimientos para la 
Referencia y Contrarreferencia de Derecho-Habientes o Usuarios vigente y de los demás lincamientos 
que determinen el procedimiento de referencia de pacientes a otras instituciones hospitalarias. Este 
mecanismo de supervisión deberá contemplar por lo menos: 


a) la designación de un área responsable de la supervisión. 
b) el monitoreo constante sobre la eficiencia y oportunidad de dicho servicio. 
c) las medidas de atención para subsanar dichas incidencias. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1293. Revisar, y en su caso, adicionar el artículo 6º de la Ley de Salud para el Distrito Federal, para 
que la sspF tenga atribuciones, en concurrencia con la Comisión Federal para la Protección contra 
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Riesgos Sanitarios (Cofepris), para aplicar sanciones a unidades médicas y servicios de salud privados y 
públicos que incumplan con las disposiciones legales y violen los derechos humanos de las personas. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el acceso a mecanismos judiciales, cuasi judiciales y administrati- 
vos eficaces para la defensa del derecho a la salud. 


Líneas de acción 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


1294. Hacer un diagnóstico de los mecanismos existentes para la exigibilidad y justiciabilidad del 
derecho a la salud, y evaluar su eficacia. 


Responsable: Titular-ssDF 
Corresponsables: CDHDE y Conamed 
Plazo: mediano plazo 


1295. Mejorar el sistema de recepción y seguimiento de las quejas en los centros de salud y hospitales 
para que sea más accesible a todas las personas, en especial para personas con discapacidad, personas 
analfabetas y personas indígenas. Analizar la posibilidad de que el proceso de seguimiento de las quejas 
se Ileve a cabo por una instancia independiente a la Secretaría de Salud. 


Responsable: Titular-ssDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1296. Fortalecer el mecanismo jurisdiccional para garantizar el derecho de acceso a la justicia y la 
reparación del dafio en materia de derecho a la salud con atención eficaz y expedita, previo diagnóstico 
de los principales problemas y dificultades enfrentados para lograr tal fin.?º En particular, capacitar en 
materia de derechos humanos, y en particular del derecho a la salud, a las y los servidores públicos de 
los órganos de procuración y administración de justicia, dotándoles de herramientas para que funjan 
como garantes del respeto y protección de los mismos y estableciendo mecanismos de control del des- 


empefio de su función. 


Responsables: Titular-pgy y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos, e 
Instituto de Estudios Judiciales-TsjDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (capacitación) 


1297. Revisar, en coordinación con instituciones académicas, osc y especialistas, la Ley de Salud y 
el Código Civil del Distrito Federal y hacer las modificaciones pertinentes para incluir el tema de la 





20 Vide supra capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia y capítulo 11. Derecho al debido proceso. 


reparación del dao a las víctimas de negligencia médica o mala atención —como ya existe la obligación 


de reparar en el Código Penal del Distrito Federal. 


Responsables: ALDF y JG 


Plazo: corto plazo 


1298. Disefar, Ilevar a cabo y evaluar actividades de información y sensibilización sobre el derecho 
a la salud y los mecanismos de exigibilidad en la materia, con el fin de promover una cultura de la 


denuncia en la ciudadania. 


Responsables: sspr y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: CDHDF 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1299. Incentivar la creación y fortalecimiento de asociaciones de pacientes, usuarios y usuarias que 


vigilen la atención a quejas e incidan en la definición de políticas públicas. 


Responsables: Sedeso y Prosoc 
Corresponsable: CDHDF 


Plazos: corto plazo (creación y fortalecimiento) y permanente (vigilancia) 


19.4 Accesibilidad física y sin discriminación a los establecimientos, 
bienes y servicios de salud 


Objetivo específico 


Justificación?ê 


Garantizar que los establecimientos, bienes y servicios de salud estén al alcance 
geográfico de todos los sectores de la población, en especial de los grupos en 
situación de discriminación y/o exclusión.?2 


Se observa una desigualdad en la distribución territorial de la infraestructu- 
ra médica a cargo de la sspr. La población en situación de mayor pobreza se ubi- 
ca principalmente en las zonas periféricas de la ciudad, como son las Dele- 
gaciones del D. F. del sur-oriente, del sur y del sur-poniente de la ciudad, que 
carecen de centros de salud y hospitales. Estos problemas estructurales se deri- 
van en gran medida de una insuficiencia presupuestal y/o de su deficiente distri- 
bución. 


La definición de un plan de largo plazo para la construcción de nuevas uni- 
dades médicas y hospitalarias en zonas periféricas así como la adquisición y 
ampliación de la labor de las unidades móviles son algunas de las estrategias que se 
tendrán que reforzar en el futuro con el fin de combatir la desigualdad territorial 





21 Uno de los temas centrales de las medidas de reparación es que no son excluyentes y que obedecen a razones jurídicas de responsabilidades 


distintas. Una misma conducta puede abarcar varias esferas, por ejemplo: puede ser al mismo tiempo delito, violación a derechos huma- 


nos, falta administrativa y contaminación nuclear. 
2 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 12, b, ii. 


23 Vide supra n. 2. 
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en el acceso a los servicios de salud. La adecuación de la infraestructura existente 
a las necesidades específicas de la población con discapacidad o de las personas 
adultas mayores constituye otro de los desafios. 


Estrategia Mejorar la equidad en la distribución y disponibilidad territorial de los ser- 
vicios de salud, en particular en las zonas marginadas. 


Líneas de acción 


1300. Revisar el diagnóstico de necesidades de cobertura de servicios de salud y avanzar en las obras 
de construcción de nuevos centros de salud y hospitales públicos y la compra de equipo médico nece- 
sario para las zonas periféricas. 


Responsables: Subsecretaría de Servicios Médicos e Insumos sspr, Dirección General de Obras 
Públicas-sos y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazo: mediano plazo 


1301. Ampliar la red de Unidades Móviles de Atención Médica General y de Atención Especializada 
para facilitar la atención médica en las zonas que no cuentan con centros de salud u hospitales. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos y Dirección General de Servicios 
de Salud Pública del Distrito Federal-sspr 
Plazo: corto plazo 


1302. Etiquetar en el presupuesto la atención en materia de salud para los sectores en situación de 
discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Titular-sspr; Subsecretaría de Egresos-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1303. Proporcionar desde el marco de la corresponsabilidad, apoyo material, financiero y logístico 
a OSC y comunitarias con objeto de fortalecerlas y con ello coadyuvar a la promoción del derecho a 
la salud en el plano comunitario, particularmente en áreas socioeconómicas marginadas y dirigidas a 
grupos en situación de vulnerabilidad y/o exclusión. 


Responsable: Dirección General de Vinculación y Enlace-sspr 


Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (promoción) 


19.5 Accesibilidad económica o asequibilidad de los servicios de atención 


de la salud 


Objetivo especifico. Asegurar que los pagos por servicios de atención de la salud y otros servicios rela- 
cionados se basen en el principio de equidad, a fin de asegurar que esos servicios, 


Justificación?> 


Estrategia 


Líneas de acción 


sean públicos o privados, estén al alcance de todas las personas, incluidos los 
grupos socialmente desfavorecidos.?4 


Por medio de la Ley que establece el derecho al acceso gratuito a los servicios 
médicos y medicamentos a las personas residentes en el Distrito Federal que care- 
cen de seguridad social laboral y del programa respectivo, el gobierno capitalino 
está avanzando progresivamente en materia de accesibilidad económica de los ser- 
vicios de salud, proporcionando servicios preventivos, de diagnóstico, curativos y 
de rehabilitación para las personas no aseguradas por una institución de seguridad 
social. 


Esta iniciativa se tendrá que seguir difundiendo y ampliar su padrón de benefi- 
ciaros/as para incluir a las personas indigentes o de muy escasos recursos que gene- 
ralmente quedan excluidas por no poder acreditar su domicilio, y a las personas 
que residen en el Distrito Federal desde hace menos de 3 meses que actualmente 
no están incluidas. 


Conforme al principio de progresividad y no regresión, el presupuesto asigna- 
do a este programa se tendrá que mantener e incluso aumentar aão tras afo para 
enfrentar la demanda creciente. 


Fortalecer el Programa de Servicios Médicos y Medicamentos Gratuitos 
(PpsMMG). 


1304. Revisar y hacer las adecuaciones correspondientes al psmmc desde el enfoque de los derechos 


humanos y de género, haciendo énfasis en la disponibilidad, accesibilidad, asequibilidad y calidad 


profesional de los servicios médicos y tratamientos, generando asimismo, indicadores de resultado e 


impacto para poder medir su eficacia. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 


Plazo: corto plazo 


1305. Hacer un diagnóstico sobre los impedimentos —de hecho o de derecho- al acceso de todas las 


personas al psmmG y definir estrategias para superar los obstáculos existentes. Contar con la informa- 


ción desagregada por sexo, edad, condición, entre otros factores relevantes. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 


Plazo: corto plazo 





24 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 2, b, ii. 


35 Vide supra n. 2. 
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284. Estimular 
fiscalização e o 
controle social 
dos Centros de 
Atenção e 
Prevenção à 
Violência contra 
a Pessoa Idosa. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


voltadas à população idosa 


Reafirmar o acompanhamento, 
controle e monitoramento, 
realizados pelos Conselhos, da 
política executada pelos Orgãos 
Gestores e instituições 
governamentais e não 
governamentais e das 
deliberações das Conferencias. 


Divulgar e dar visibilidade ao 
papel dos Conselhos de direitos 
da pessoa idosa e de suas ações 


Criar, em todos os Municípios do 
país, Conselhos do Idoso, sob a 
fiscalização do Ministério Público 


Incentivar a elaboração e 
implementação dos planos de 
enfrentamento da violência 
contra a pessoa idosa nos 
Estados e Municípios. 


Fortalecer os órgãos de 
promoção e defesa dos direitos 
da pessoa idosa para cobrar do 
poder judiciário a agilização da 
tramitação dos processos 
movidos por ações referentes à 
violência contra a pessoa idosa. 


Implementar, nas três esferas de 
governo, planos intersetoriais de 
enfrentamento da violência 
contra a pessoa idosa, com base 
nas principais causas externas 
de morbimortalidade. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê a transparência na relação 
contratual com o paciente (art. 35), os princípios do atendimento (arts. 48 a 51), agentes fiscalizadores (Conselhos, MP, 
ANVISA e outros - art 52), a prestação de contas (Art. 54), as penas por descumprimento das determinações legais (art. 
55), as infrações administrativas (art. 56). 

No sentido do cumprimento da meta, a Secretaria Especial de Direitos Humanos, em parceria com o Instituto e Pesquisas 
e Estudos Avançados, elaborou o documento “Indicador Social do Idoso e Levantamento sobre Características das 
Instituições de Longa Permanência”, que já tiveram os resultados da região norte e nordeste publicados. Além disso, vem 
realizando audiências públicas sobre as ILPs. 

PERSPECTIVAS: 

- Ampliar o número de Centros de Atenção e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa implantados. 

- Atualizar os indicadores sociais relativos às pessoas idosas. 

- Coletar e tratar os dados relativos às Instituições de Longa Permanência em todas as Regiões brasileiras. 
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1306. Disefar y emprender amplias campaúas de información sobre el psmMc a la población, parti- 
cularmente hacia las áreas pobres y marginadas de la Ciudad de México para facilitar el conocimiento 
y acceso al mismo. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (información) 


19.6 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos 
de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre el 
Derecho a la salud en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, se pre- 
sentan todas las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando que el contexto en el 
cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la comprensión del porqué y 
el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 21: Derechos de las mujeres 
Líneas de acción 1453 a la 1464 
e Capítulo 22: Derechos de la infancia 
Líneas de acción 1562 a la 1590 
* Capítulo 23: Derechos de las y los jóvenes 
Líneas de acción 1731 a la 1750 
* Capítulo 24: Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 
Líneas de acción 1907 a la 1915 
e Capítulo 25: Derechos de lesbianas, gays, bisexuales, transexuales, transgénero, travestis e inter- 
sex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1947 a la 1959 
* Capítulo 26: Derechos de las poblaciones callejeras 
Líneas de acción 2033 a la 2049 
* Capítulo 27: Derechos de las personas adultas mayores 
Líneas de acción 2101 a la 2115 
* Capítulo 28: Derechos de las personas con discapacidad 
Líneas de acción 2205 a la 2232 
* Capítulo 29: Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
Líneas de acción 2293 a la 2298 
e Capítulo 30: Derechos de las personas víctimas de trata y explotación sexual comercial 
Líneas de acción 2382 a la 2390 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 
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19.7 Indicadores del derecho a la salud 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos? y, por columnas se 
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integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHO A LA SALUD 


OBJETIVO / INDICADOR indicados To 


Indicadores Generales 


Núm de reconmendacianes emudas por el ombudsman P/OACNUDH 3 > 12 
en materia de "negligencia médica 

Núm de reco imendacianes emu por el ombudsman P/OACNUDH 4 12 
en materia de "servicios de salud"** 


% aceptación de las recomendaciones por parte de las | PIoAcNUoR 
autoridades 


% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
2 |Gasto público salud como % del PIB P/OACNUDH 3. EEN 


Gasto público salud como % del gasto público total E E 11.0% — 
Esperanza de vida al nacimiento 79.15 


1. Disponibilidad de establecimientos, personal, equipo y medicamentos 


lan io stmcêm primario” MM [Peremon | | | | 
centros de atención primaria 

[ frasademédicosporcada 100000 habiantes | | 2523] 2786) | 
| frasade Consuitorios porcada 100000 habitantes | | era) o) 
[ frasadeCamasporcada 100000 habitantes | cor | 158| 1753) | 


5 [pontucsi de nuevos centros de salud y hospitales G/Por definir EEE 
% usuarios/as con receta médica surtida completamente 

a P/SS/GDF .89 
en los sistemas estatales de salud (SESA) er | SRA = 


2. Disponibilidad de servicios y programas de salud preventivos, curativos de rehabilitación y pali 
Tasa de mortalidad por 100,000 habitantes asociada con 
prevalencia de enfermedades transmisibles, nutrición y R/OACNUDH 73.4 62.2 
reproducción 
E = 
% de la población mayor de 20 afios con sobrepeso u mad || 731% DD 
obesidad 
Cumplimiento de acciones de prevención y atención a la 
o Eua G/GDF 

población con problemas de adicciones. 
Y% muertes atribuibles al consumo de alcohol (mujeres) P/SS o | 8) 
E % muertes atribuibles al consumo de alcohol (hombres) E RE 
11 Número de casos acumulados anuales personas con VIH P/SS 

SIDA (fecha de notificación) 

Número de casos acumulados totales de personas con 20 881 

VIH/SIDA ' 

% mujeres diagnosticadas acumuladas con VIH/SIDA 

respecto al total de casos acumulados 

o|Personas con VIH que reciben medicamentos gratuitos 

G/GDF 
Zen centros de salud DF 








Tá 








INFORMACIÓN NACIONAL Fuente : 
Observaciones 
[2000 [2005 [2007 | mio 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


Cambió el indicador original: Gasto por hogar en 
atención de la salud y medicamentos. Cifra 2006. 


Cifra 2006. 
Incluir desglose por sexo. 


Dospvs [35/0000 
[2 ss) [2/0000 
srs sra [3 fndesordmpomieor 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

na 75.8% e Indicador disponible GDF. 


iativos 


o 69.8% o fal Incluir desglose por sexo. 


Se cambió ind original: % población con conductas 
adictivas que dispone de tratamiento especializado. Ind 
de gestión disponible. 








E 8,713 5,316 ES 2005 y 2008 respectivamente 


E O A ——— 
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(continuación) 


OBJETIVO / INDICADOR 
Y% de población que padece o sufrió algún trastorno P/OMS 
mental "alguna vez en la vida" 


[feusuiermnsomosdvo [o [o [os] 
[fcusuiervanstomodeansidad [o [o [152%] 
[fcusuiervanstomodeusodesustandas [| [0 [sm] 
Cusiquiertansomo [o [o [6] 
&JNo-consulorosdesaudmenta [ORA | [o 


% población que trabaja en, o cerca de, condiciones er Co ooo 
peligrosas 

Prevalencia de muertes, accidentes y enfermedades R/IOACNUDH 

causadas por el entorno natural y del trabajo 


3. Calidad y aceptabilidad de los establecimientos, bienes y servicios de salud 


Capacitación de personal médico y admvo en DDHH G/Por definir ER 


8/% hospitales públicos certificados o PSS [| 62.2% ER 


Tiempo de espera en consulta externa (min) P/SS/GDF o | ss 


Tiempo de espera promedio para la atención de 

urgencias médicas que se presentan en los hospitales G/GDF 

del DF 

O[Consultas diarias por consultorio (SESA) P/SS o o Ma 


4. Accesibilidad física a los establecimientos, bienes y servicios de salud 


Atención médica en comunidades de alta marginación G/Por definir oo 
Cobertura territorial y de población de unidades móviles G/Por definir NE 


5. Accesibilidad económica o asequibilidad de los servicios de atención de la salud 


% cobertura del Programa de Servicios Médicos y GiPor definir 
Medicamentos Gratuitos (PSMMG) 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para grupos en situación de discriminación y/o exclusión, 
además de por delegación. 





= Eq Es 
(2) q 








MO — |—s A 
co 





9) NO NO 
o [N) = 





* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

1/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. cnHDF. http://www.cdhdf.org.mx/index.php?id=seg cuadro03 

2/ Instituto Nacional de Estadística Geografia e Informática (1NEG1). Encuesta Nacional de Ingreso Gasto de los Hogares (ENIGH). 

3/ Sistema Nacional de Información en Salud (sinais). http://sinais.salud.gob.mx/estadisticasportema.html (19 marzo 2009) 

4! Instituto Nacional de Salud Pública. INSP Encuesta Nacional de Salud y Nutrición, 2006. www.insp.mx/ensanut/ensanut2006.pdf y 
http://www.insp.mx/ensanut/centro/DistritoFederal.pdf 

5/ SINAIS. Consulta en cubo dinámico. 

6/ Secretaría de Salud, Salud México 2001-2005, Información para la rendición de cuentas, México, 2006, Anexo Estadístico. http://www. 
salud.gob.mx/unidades/evaluacion/saludmex2005/sm2005.htm, 

7! Secretaría de Salud. Censida. Cifras del sida en México. http://www.censida.salud.gob.mx/interior/cifrasmexico.html 

8/ Ma. Elena Medina-Mora, et. al., PREVALENCIA DE TRASTORNOS MENTALES Y USO DE SERVICIOS: Resultados de la 
Encuesta nacional de epidemiología psiquiátrica en México (Prevalencia de trastornos con jerarquíia por región, de acuerdo con la CIE- 
10), Revista Salud Mental, Vol. 26, No. 4, agosto 2003. 
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INFORMACIÓN NACIONAL Fuente : 
Info Observaciones 


La encuesta se levantó durante 2002. La información se 
refiere a "3 áreas metropolitanas" y total nacional. 
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C 


ma 
1 | fel Requiere procesamiento. Disponible nacional y D.F. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
Fa E 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Capítulo 20. Derechos sexuales y derechos reproductivos* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no discriminación, los 


derechos sexuales y los derechos reproductivos de las personas que habitan y transitan el Distrito 
Federal.? 


Justificación? 


Los derechos sexuales y los derechos reproductivos son derechos reconocidos por instrumentos inter- 
nacionales de derechos humanos, que abarcan el derecho a decidir (el número y espaciamiento de los 
hijos), a la libertad, a la seguridad, a la salud, a la información, a la igualdad, a la educación, a una vida 
libre de discriminación y violencia, a la autonomía reproductiva, entre otros, derechos humanos.“ 


Aunque tanto hombres como mujeres son sujetos de derechos sexuales y derechos reproductivos, 
este apartado hace énfasis en las necesidades específicas de las mujeres debido a que son quienes enfren- 
tan mayores obstáculos para el acceso y ejercicio de estos derechos. Además, es importante considerar 
que hay ciertos procesos reproductivos que atafen específicamente a los derechos de las mujeres y 
consecuentemente a los servicios que el Estado está obligado a garantizar. 


En los últimos diez afios, en el Distrito Federal, se han Ilevado a cabo avances importantes en el 
reconocimiento de derechos sexuales y derechos reproductivos. Sin embargo a pesar de las políticas 
públicas, planes y programas de gobierno y de una nueva legislación, aún se enfrentan vacíos, inequida- 
des, exclusión, falta de oportunidades y discriminación (en especial para las mujeres y las y los jóvenes), 
por lo que resulta fundamental continuar trabajando progresivamente para que estos derechos sean 
plenamente garantizados. 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 

“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 El Comité Coordinador del ppHDF considera, en términos generales, que hay una separación conceptual importante entre los temas 
de derechos sexuales y derechos reproductivos y salud sexual y salud reproductiva, y que la sexualidad no necesariamente conlleva la 
reproducción, por lo que las políticas en materia de salud sexual deben centrarse en generar condiciones que permitan el ejercicio de 
una sexualidad libre, sin ninguna forma de discriminación o violencia, y sin riesgos de procrear involuntariamente o de adquirir una 
Infección de Transmisión Sexual. Para conocer la postura de la Universidad Panamericana en aspectos específicos de este capítulo y de 
todos aquellos en los que se hace referencia a derechos sexuales y reproductivos, favor de remitirse a la sección de Actas de las Sesiones 
del Comité Coordinador, en el sitio www.derechoshumanosdf.org.mx y consultar el Acta de la Sesión Extraordinaria del 26 y 29 de 
junio de 2009. 

2 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12 y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 

3 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, México, 2008, Capítulo 16. Derechos 
sexuales y reproductivos, pp. 292-311, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

4 Además del derecho internacional, la Ley de Salud del Distrito Federal establece el carácter prioritario que tiene para la entidad la atención 

de la salud sexual y la salud reproductiva, mencionando que el gobierno debe promover y aplicar de forma permanente e intensiva políticas 

públicas dirigidas a garantizar la educación y distribución de información laica, científica y oportuna en lo concerniente a los aspectos rela- 
cionados con la sexualidad y la reproducción, la creación y mantenimiento permanente de espacios de capacitación y actualización sobre la 

salud sexual y los derechos reproductivos, el respeto a la diversidad, la prevención de actos discriminatorios y violentos, y la maternidad y 

paternidad responsables para que las y los servidores públicos puedan orientar adecuadamente a la población; además, garantizar los más 

altos niveles de bienestar físico, mental y social a través de la atención médica oportuna y de calidad a toda la población. 
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Uno de los principales problemas para el pleno ejercicio de los derechos sexuales y los derechos 
reproductivos, es la falta de sensibilización y capacitación de los sectores de salud, educación y de 
justicia, así como de las y los servidores públicos en general. Por otra parte, las políticas públicas están 
enfocadas a los derechos reproductivos con lo cual muchas veces dejan de lado los derechos sexuales; 
también hace falta mayor información y educación sexual en todos los niveles y espacios, en particular, 
hay una carencia de perspectiva de género, lo que deriva en discriminación. 


Aunado a lo anterior, existe una problemática cultural y social que ha estigmatizado estos derechos 
y un desconocimiento generalizado de las personas sobre sus derechos sexuales y sus derechos repro- 
ductivos, especialmente por parte de las mujeres. Se requiere incrementar los esfuerzos del Estado para 
generar, proporcionar y difundir más información en materia sexual y reproductiva. 


Por otro lado, mientras no se cuente con un presupuesto etiquetado para las políticas públicas de 
promoción, protección y defensa de los derechos sexuales y los derechos reproductivos, incluyendo 
la Interrupción Legal del Embarazo (1LE), y un sistema de seguimiento y evaluación puntual de las 
acciones que se están llevando a cabo en la materia (que contemple la participación activa y constante 
de la sociedad civil), será imposible el pleno ejercicio de estos derechos. 





Atributos o temas relacionados con la realización de los derechos sexuales y los 
derechos reproductivos, que se abordan en este capítulo: 


20.1 Disponibilidad y accesibilidad a la información y a los servicios de salud sexual y salud 
reproductiva 

20.2 Métodos anticonceptivos y planificación de la reproducción 

20.3 Maternidad sin riesgos y reducción de la morbimortalidad materna 

20.4 Educación sexual integral, laica y científica 

20.5 Exigibilidad de los derechos sexuales y los derechos reproductivos 











20.1 Disponibilidad y accesibilidad a la información y a los servicios de salud sexual y 
salud reproductiva 


Objetivo específico. Garantizar que la información, los programas y los servicios para la atención de 
la salud sexual y salud reproductiva, estén disponibles, accesibles y asequibles a 
todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal, sin exclusión 
ni discriminación alguna, y eliminar los obstáculos de hecho y de derecho que 
impidan el acceso a los mismos.é 


Justificaciónê Dentro de los principales obstáculos para ejercer los derechos sexuales y repro- 
ductivos se encuentran el desconocimiento de la población sobre los mismos, así 
como la falta de capacitación y sensibilización del personal de salud para ofrecer 
servicios con calidad y calidez, lo que afecta particularmente a las y los jóvenes. 





5 ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12 y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 
6 Vide supra n. 3. 


Otros aspectos importantes son la falta de organización para cubrir las ausen- 
cias no programadas del personal médico; la deficiente calidad del servicio médico 
que se ofrece en especial en los Hospitales Materno-Infantiles; la estigmatización 
del ejercicio de la sexualidad libre, especialmente de las y los jóvenes; la falta de 
difusión de información o campaúas de prevención ante las infecciones de trans- 
misión sexual como el virus de la inmunodeficiencia humana/síndrome de inmu- 
nodeficiencia adquirida (vrH/sida) y el virus del papiloma humano (vpH), y en los 
casos de las personas que viven con vIH, la atención médica deficiente, inadecuada 
y muchas veces irrespetuosa. 


En el caso de los problemas a los que se enfrentan las mujeres que solicitan la 
ILE se encuentran los prejuicios de las y los médicos para realizar la interrupción, 
principalmente hacia las jóvenes, así como el desconocimiento de dicho personal 
sobre la legislación local al respecto y la cobertura total de la demanda del servicio. 
También existen barreras burocráticas y normativas que retrasan la atención a las 
mujeres. 


En este sentido, es importante que las autoridades capitalinas realicen campa- 
fias de información sobre los derechos sexuales y derechos reproductivos, capaci- 
ten y sensibilicen al personal médico y de enfermería; desarrollen programas de 
prevención en materia de salud sexual y reproductiva; normen el acceso a servicios 
de calidad; amplíen el personal y la infraestructura; y proporcionen el acceso a la 
ILE con calidez, calidad, libre de prejuícios y discriminación. 


Estrategia Difundir información, laica, objetiva, veraz y oportuna y, desarrollar progra- 
mas de prevención en materia de salud sexual y salud reproductiva. 


Líneas de acción 


1307. Proveer de manera permanente servicios gratuitos de información, difusión y orientación 
sobre la salud sexual y la salud reproductiva, incluyendo campafias, con enfoque de derechos humanos, 
de género y de juventud, en los centros de salud, hospitales, escuelas y en las Delegaciones del D. F. 
Las acciones deben estar adaptadas a cada sector de la población y tener un énfasis especial hacia las y 
los jóvenes. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Dirección General 
de Igualdad y Diversidad-Sedeso 

Corresponsables: Inmujeres-pr, Delegaciones del D. E, Injuve, IEMS y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1308. Disenar y difundir folletos y otros materiales informativos sobre el consentimiento informado 
en formatos accesibles a toda la población, incluyendo mujeres analfabetas, en donde se explicite el 
derecho a la información y el derecho a la libertad de elección de las y los pacientes sobre cualquier 
tratamiento o intervención relacionada con la salud sexual y/o la salud reproductiva. 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


Capacitar e sensibilizar os 
operadores de direito 
responsáveis pelo atendimento 
ao idoso vitima de violência 


Garantir o funcionamento de 
serviços de controle de denúncia 
de violência contra a pessoa 
idosa, contando com equipe 
multiprofissional especializada. 


Criar grupos de caráter 
interinstitucional e 
interprofissional com 
representação dos Conselhos do 
Idoso, para recebimento e 
apuração de denúncias. 


Rever as formas de punição dos 
agressores em geral da pessoa 
idosa, contemplando, 
prioritariamente, medidas sócio- 
educativas. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - 
Propostas aprovadas em 
Plenário: Idosos 


4. Instituir normas de 
funcionamento das 
Instituições de Longa 
Permanência — ILPIs, 
através da ANVISA com 
acompanhamento dos 
Ministérios Públicos 
Estaduais e respectivos 
conselhos; 

5. Instituir sistema de 


trabalho em elaboração permanente 
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Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo (disefo) y permanente (difusión) 


1309. Difundir los programas institucionales y los servicios de salud sexual y salud reproductiva 
otorgados por el GDE, para facilitar el conocimiento de éstos, a través de folletos, páginas web, radio, 
prensa escrita, entrevistas, etc., en formatos accesibles a toda la población, incluyendo mujeres analfa- 
betas, y así, garantizar una mayor visibilidad y cobertura de los mismos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: SE e IEMS 
Plazo: corto plazo 


1310. Diseúar, levar a cabo y evaluar, mediante vínculos con las organizaciones de la sociedad civil 
(osc), campaúas de difusión y sensibilización en materia de derechos sexuales y derechos reproducti- 
vos incluyendo la salud sexual y la salud reproductiva, a través de los medios de comunicación masiva 
impresos y electrónicos, en los espacios públicos de la red hospitalaria y centros de salud del cr, en 
el Sistema de Transporte Colectivo (stc) y en las instituciones de educación media superior y superior. 
Las campaúas deben incluir acciones diferenciadas por sector y rango de edad de la población. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsables: Sedeso, sE, Inmujeres-pr, Injuve, src-Metro, I1EMs, Delegaciones del D. F, 
SC y CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1311. Crear mecanismos de corresponsabilidad a través de la firma de convenios entre el DF y Osc 
en las actividades de difusión y programas preventivos sobre derechos y salud sexual y salud reproduc- 


tiva. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Sedeso, se, Inmujeres-DE, Injuve y IEMS 
Plazo: corto plazo 


1312. Difundir el marco jurídico internacional, regional, nacional y local en materia de derechos 
sexuales y derechos reproductivos entre la población en general, las y los funcionarios públicos en 
particular, a fin de avanzar en su reconocimiento y apropiación. 


Responsables: Titular-sspr y Titular-Inmujeres-DF 
Corresponsables: Injuve y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Normar de manera oportuna el acceso a la atención gratuita y de calidad de 
los servicios de salud sexual y salud reproductiva. 


Líneas de acción 


1313. Revisar y actualizar las normas, los lineamientos y las reglas de operación en las que se basa 
el sistema de salud del gpr con el fin de asegurar el otorgamiento de servicios de salud sexual y salud 
reproductiva de calidad a todas las personas que así lo requieran, con énfasis en las y los jóvenes, evi- 
tando todo acto de exclusión o discriminación. 


Responsables: yg y Titular-ssDF 
Corresponsables: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1314. Impulsar foros de análisis de la legislación vigente sobre salud sexual y salud reproductiva, con 
participación de las autoridades gubernamentales respectivas, sociedad civil, academia y las agencias del 
Sistema de Naciones Unidas especializadas, para impulsar la armonización con los más altos estândares 
en la materia. 


Responsables: aLDF y Titular-ssDF 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Ampliar la disponibilidad de servicios de atención en salud sexual y salud re- 
productiva, incluyendo infraestructura, personal, medicamentos y equipos. 


Líneas de acción 


1315. Hacer un diagnóstico sobre las capacidades instaladas y las necesidades en materia de recursos 
humanos, equipo médico, medicamentos e infraestructura necesarios para prestar servicios de salud 
sexual y salud reproductiva a toda la población, en especial a las mujeres y a las y los jóvenes, y en su 
caso, asignar los recursos suficientes para cubrir las necesidades. 


Responsables: Subsecretaría de Egresos-se, Dirección General de Planeación y Coordinación 
Sectorial y Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1316. Establecer e implementar un programa para cubrir oportuna y eficazmente las ausencias pro- 
gramadas y no programadas del personal médico gineco-obstetra tanto en los centros de salud como 
en los hospitales generales y en los de especialidades. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1317. Crear centros especializados en la atención de la salud sexual y la salud reproductiva, incluyen- 
do los servicios para mujeres que soliciten la ILE, sin dejar de prestar la atención en los otros hospitales 
que ya ofrecen servicios de salud sexual y salud reproductiva. 
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Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


1318. Disehar y operar programas innovadores dirigidos a las y los jóvenes, mediante los cuales se 
tenga acceso a información, asesoramiento y servicios de salud sexual oportunos, suficientes y objeti- 
vos, considerando los enfoques de derechos humanos, de género y el principio de laicicidad.” 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF, 
Corresponsables: Injuve e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (operación) 


Estrategia Garantizar que los servicios de salud sexual y salud reproductiva sean de cali- 
dad tomando en cuenta su integralidad, calidez y procurando una atención 
oportuna y expedita. 


Líneas de acción 


1319. Hacer seguimiento, evaluación y generar información estadística sobre el impacto, calidad y 
cobertura de los programas y servicios de salud sexual y salud reproductiva. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (generación de información) y permanente (seguimiento y evaluación) 


1320. Desarrollar metodologias y mecanismos para la evaluación del personal y de los servicios de 
salud sexual y salud reproductiva en cuanto al cumplimiento de la normatividad local e internacional 
en la materia. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias y Contraloría Interna- 
SSDF 
Plazo: corto plazo 


1321. Organizar y realizar actividades de sensibilización y capacitación en materia de salud, derechos 
sexuales y derechos reproductivos para el personal del sector salud (personal médico, de enfermería y 
administrativo), desde la perspectiva de género y no discriminación. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (capacitación) 


1322. Disefar y llevar a cabo actividades de sensibilización y capacitación continua del personal 
de salud respecto a la legislación vigente, particularmente en relación a las responsabilidades civiles, 





7 Vide infra capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes. 
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penales, administrativas y de derechos humanos en que pueden incurrir en caso de no cumplir con el 
servicio que tienen encomendado. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (capacitación) 


1323. Implementar un programa de evaluación de la calidad de los servicios y del personal que inclu- 
ya la realización de encuestas de satisfacción entre las y los usuarios de los servicios de salud sexual y 
salud reproductiva. 
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Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazo: corto plazo 
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1324. Promover la contratación de traductoras y traductores de lenguas indígenas en los hospitales 
que atienden a diversos grupos étnicos, a fin de garantizar un efectivo entendimiento y en su caso el 
consentimiento informado sobre lo relacionado con los servicios de salud sexual y salud reproductiva 
para las personas que no hablan espafol.8 


Responsable: Sederec 
Plazos: corto plazo (promoción) y permanente (contratación) 


1325. Incrementar progresivamente el presupuesto para aumentar la plantilla del personal especiali- 
zado en materia de salud sexual y salud reproductiva, asegurando que al nuevo personal se le sensibilice 
y capacite para dar asesoría y para estar en condiciones de atender todas las necesidades de la población, 
en particular de las mujeres y las y los jóvenes. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: SE y ALDF 
Plazos: corto plazo (incremento) y permanente (sensibilización y capacitación) 


1326. Crear un mecanismo de vigilancia del cumplimiento de la normatividad local en materia de 
derechos sexuales y derechos reproductivos, con participación de las osc especializadas, y aplicar las 
sanciones administrativas y/o penales en caso de incumplimiento. 


Responsables: Controlaría Interna-ssDF y PGJ 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (implementación) 


1327. Asegurar un incremento progresivo del presupuesto general para la salud sexual y la salud 
reproductiva, etiquetando recursos de acuerdo a las prioridades senialadas en el Programa de Derechos 
Humanos del Distrito Federal (PDHDE). 


Responsables: Vitular-ssDF y ALDF 
Plazos: corto plazo (etiquetado e incremento) y permanente (incremento progresivo) 





8 Vide infra capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas. 
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1328. Facilitar que las oscy las agencias especializadas de la Organización de las Naciones Unidas par- 
ticipen activamente en la supervisión de los programas y servicios de salud sexual y salud reproductiva. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1329. Capacitar a las y los prestadores de servicios de salud en materia de salud sexual en su defini- 
ción más completa, que la considera como un estado de bienestar físico, emocional, mental y social 
relacionado con la sexualidad, que requiere la posibilidad de gozar de experiencias sexuales agradables 
y seguras, exentas de coacción, discriminación y violencia así como un enfoque positivo y respetuoso 
de la sexualidad y las relaciones sexuales, por lo que la salud sexual no debe reducirse a la ausencia de 
afecciones, disfunciones o enfermedades, y los servicios, la asesoría y la difusión pública en la materia 
debe apegarse a este enfoque. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDr e Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Reducir la propagación de las infecciones de transmisión sexual, en particu- 
lar del vrH y del vpH.!0 


Líneas de acción 


1330. Disehar e implementar un programa de difusión para poder brindar información y orienta- 
ción a la población sobre el ejercicio de una sexualidad libre y saludable, y sobre la prevención eficaz de 
las infecciones de transmisión sexual, en particular del viH y el vpH, por medio de pláticas y folletos, 
cada vez que se otorguen servicios de salud sexual. 


Responsable: Dirección General Servicios de Salud Pública del D. F.-sspr 
Corresponsables: se, Inmujeres-Dr e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1331. Aumentar sustantivamente y de manera inmediata la disponibilidad y distribución de condo- 
nes como elemento integrante de todos los servicios de atención a la salud sexual y la salud reproduc- 
tiva sin condicionarlos a las consultas, así como promover en diversos lugares su adecuada utilización, 
incluyendo centros de salud, hospitales, escuelas, transporte público, centros comerciales, bares, disco- 
tecas, restaurantes, entre otros lugares de gran concurrencia y coordinarse con osc para tal efecto.!! 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF y sF 
Corresponsables: se, Inmujeres-Dr e Injuve 
Plazos: corto plazo (disponibilidad) y permanente (distribución y promoción) 





9 ONU, El derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental. Informe del Relator Especial, Sr. Paul Hunt, 2004, 
párrafo 53. 

19 Vide supra capítulo 19. Derecho a la salud, y Vide infra capítulo 25. Derechos de la población LGBTTTI. 

1 Esta línea de acción es pertinente también para el componente 20.2 Métodos anticonceptivos y planificación de la reproducción de este 
capítulo. 


1332. Disefar, desarrollar y evaluar un programa de formación especializada para el personal de 
salud en materia de prevención y diagnóstico rápido y oportuno de las infecciones de transmisión 
sexual (en particular vIH, VPH y hepatitis C), que incluya servicios de consejería. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: SE y SF 
Plazos: corto plazo (diseno y desarrollo) y permanente (evaluación) 


1333. Disenar, llevar a cabo y evaluar, en articulación con osc que trabajan el tema de viH/sida y 
otras infecciones de transmisión sexual (ITS), campafas de prevención al respecto que se difundan en 
los medios de comunicación masivos, en los centros de salud y hospitales, en los planteles escolares, en 
el transporte público, entre otros lugares concurridos, haciendo especial énfasis en la difusión de infor- 
mación sobre el vPH y sus consecuencias en la salud sexual y la salud reproductiva de las mujeres. 


Responsables: Clínica Condesa-ssE, sF 
Corresponsables: se, Inmujeres-pr, Injuve, Delegaciones del D. F. 
Plazos: mediano plazo (disefo y desarrollo) y permanente (evaluación) 


1334. Realizar pruebas rápidas para detectar de manera oportuna Irs, a partir de la aplicación gra- 
tuita, informada y voluntaria de exámenes en los centros de salud, hospitales, universidades, siempre 
y cuando se provea al mismo tiempo de servicios de consejería. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


1335. Fortalecer los servicios de atención rápida y de calidad en materia de ITS y prevención de 
embarazos no deseados para víctimas de violación sexual. 


Responsable: Centro de Atención Integral a Víctimas del Delito-pgjDF 
Corresponsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (servicios de atención) 


Estrategia Garantizar el acceso a tratamiento, atención integral, con enfoque 
de derechos humanos, no discriminación y de género a personas que 
padecen 1Ts, entre ellas el vrm/sida, vpH y hepatitis C.!2 


Líneas de acción 


1336. Sensibilizar y capacitar al personal de salud encargado de atender a las personas que viven con 
vIH, especialmente sobre la perspectiva de género, el principio de no discriminación y los derechos 
humanos en general, a fin de evitar actitudes discriminatorias y tratos crueles o degradantes. Se debe 





2 Vide supra n. 10. 
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articular el programa de capacitación del personal de la Clínica Condesa con osc e instancias locales, 
nacionales e internacionales que trabajan el tema de vrH/sida para levar a cabo de manera conjunta 
esta formación permanente. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1337. Disenar e implementar un sistema de evaluación de los servicios que se brindan a las personas 
que viven con viH/sida, poniendo énfasis especialmente en el trato. Dar a conocer los resultados de 
estas evaluaciones a la población, de forma accesible y fácil de comprender. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1338. Instaurar un programa para vigilar y sancionar administrativa y/o penalmente, según corres- 
ponda, a las y los servidores públicos que hayan tenido conductas discriminatorias y/o tratos crueles o 
degradantes hacia las personas que viven con viH/sida. 


Responsables: Contraloría Interna-ssDF y PGJ 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (instauración) y permanente (vigilancia y sanción) 


1339. Asegurar los recursos para la compra de medicamentos antirretrovirales para garantizar el 
abastecimiento oportuno y suficiente en la Clínica Condesa. 


Responsables: Clínica Condesa-ssDF, SF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1340. Asegurar los recursos para la compra de medicamentos de tercera y cuarta generación, inclu- 
yendo tratamiento contra enfermedades oportunistas y garantizar su abastecimiento en la Clínica 
Condesa. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF, SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1341. Llevar a cabo un diagnóstico en relación a las necesidades de personal en la Clínica Condesa, 
y en su caso, contratar bajo la definición de perfiles de puesto específicos a personal especializado para 
hacer frente a la demanda de atención en dicha Clínica. 


Responsables: Clínica Condesa-ssDF y sF 
Plazo: corto plazo 


1342. Conformar un consejo ciudadano en la Clínica Condesa que defina un plan de trabajo, ins- 
pirado en experiencias exitosas de osc en materia de atención a las personas que viven con viH/sida y 
le dé seguimiento permanente. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1343. Disenar e implementar un programa para promover la detección oportuna del vIiH en muje- 
res embarazadas, con estricto apego al respecto de sus derechos humanos y bajo consentimiento infor- 
mado. 


Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1344. Informar a las mujeres embarazadas portadoras de vrH sobre la posibilidad de interrumpir legal- 
mente su embarazo, respetar la decisión de la mujer de continuar o interrumpir la gestación y en caso de 
continuar proveer el adecuado tratamiento antirretroviral a fin de reducir la transmisión madre-hijo. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública, y Dirección General de 
Servicios Médicos y Urgencias-ssDr e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (información) y permanente 


1345. Fomentar y facilitar la participación de las personas que viven con viH/sida, particularmente 
mujeres y hombres que tienen sexo con hombres (HsH), en las instancias donde se decide el desarrollo, 
la aplicación, la supervisión, y la evaluación de las políticas y programas en la materia, particularmente 
en el Consejo para la Prevención y la Atención Integral del vrH/sida en el Distrito Federal y el Consejo 
para Prevenir y Erradicar la Discriminación del Distrito Federal (Copred). 


Responsables: Consejo para la Prevención y la Atención Integral del vrH/sida-ssDr y el 
Copred 


Plazos: corto (fomento) y permanente (revisión de programas y políticas) 


1346. Disefar y operar un Programa de Acción Integral para la prevención y atención del vIH y otras 
ITS en las mujeres que priorice su empoderamiento. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr e Inmujeres-DF 
Plazos: corto (disefio) y permanente (operación) 


1347. Disefar y operar un Programa de Acción Integral para la prevención y atención del viH y otras 
ITS en los HsH. 


Responsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Dirección General 
de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos:corto (disefo) y permanente (operación) 


1348. Crear un fondo local que brinde apoyo económico a las personas infectadas por el viH/sida, o 
afectadas por la pandemia. 


Responsables: ya, Titular-sspr y la Subsecretaría de Egresos-sF 
Plazo: mediano plazo 
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1349. Promover la realización de investigaciones (cualitativas y cuantitativas) que permitan recono- 
cer los factores que contribuyen a la propagación de la pandemia; dichos estudios habrán de tomar 
como población objetivo a aquellos sectores de la población que muestran tasas de infección por vIH 
elevadas o crecientes.!3 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (realización) y permanente (monitoreo) 


Estrategia Garantizar el acceso al servicio de ILE para todas las mujeres que lo soliciten 
en el D. E, proporcionándolo con información, consejería, calidez, calidad, 
libre de prejuicios y discriminación, con miras a reducir el número de muer- 
tes y la morbilidad causadas por abortos realizados en condiciones de riesgo. 


Líneas de acción 


1350. Realizar, oportuna y adecuadamente, las ILE solicitadas por las mujeres, con pleno respeto a 
su dignidad humana, su autonomía y sus derechos sexuales y derechos reproductivos, libre de prejui- 
cios y/o malos tratos, prestando este servicio por todas las causales establecidas en el Código Penal del 
Distrito Federal incluyendo las que permiten la interrupción a pesar de contar con más de 12 semanas 
de gestación, de acuerdo a lo que dictan los lineamientos de la sspr, dentro de un plazo máximo de 
cinco días siguientes a la solicitud de la mujer, tal y como lo establece la Ley de Salud del D. F. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazos: corto plazo (realización oportuna y adecuada) y permanente (prestación de servicios) 


1351. Asegurar que dentro de los servicios de ILE, exista atención especializada respecto al acceso, la 
información y la calidez en la atención para las mujeres jóvenes; disponiendo de los métodos que para 


ellas sean más convenientes. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1352. Realizar un análisis sobre las problemáticas y los principales obstáculos a los que se enfrentan 
las mujeres en el acceso a la ILE en el D. F, incluyendo encuestas de percepción de las usuarias y del 
personal de salud. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1353. Con base en los resultados del análisis de las problemáticas y los principales obstáculos a los 
Pp y Jos princip 
que se enfrentan las mujeres en el acceso a la ILE en el D. F., disefar e implementar estrategias de 





!3 Se sustenta en: Declaración de compromiso en la lucha contra el viH/sida; párrafo 48. 


seguimiento y mejoramiento de la calidad de la prestación de servicios y demanda satisfecha de la ILE, 


en coordinación con OSC e instituciones académicas. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1354. Disefar y realizar campaúas de concientización entre todo el personal médico, administrativo 
y directivo en relación al cumplimiento de los Lineamientos Generales de Organización y Operación de 
los Servicios de Salud y del Manual de Procedimientos con el que cuenta la ssDF, revisados desde el enfo- 
que de género, de juventud y de derechos humanos, y sancionar al personal que no cumpla con ellos. 


Responsable: Contraloría Interna-ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (realización) 


1355. Revisar, en coordinación con especialistas y osc, desde el enfoque de género, de juventud y de 
derechos humanos la normatividad relacionada con la ILE en el Distrito Federal y, en su caso, hacer las 
adecuaciones necesarias. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF y ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1356. Implementar un programa de sensibilización y capacitación permanente sobre derechos sexua- 
les y derechos reproductivos, con énfasis en los derechos de las mujeres que solicitan la ILE, dirigido al 
personal de salud y que contemple el enfoque de género, de juventud y de derechos humanos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (implementación y sensibilización) y permanente (capacitación) 


1357. Etiquetar y asignar un presupuesto suficiente para proporcionar los recursos necesarios (de 
personal, espacios, materiales, insumos, medicamentos y equipos de trabajo) para cubrir la totalidad 
de la demanda del servicio de la 1LE, considerando la calidad del mismo. En particular, contar con el 
personal médico necesario, que no sea objetor de conciencia, para la realización de la ILE. Poner espe- 
cial énfasis en áreas de alta y muy alta marginalidad. 


Responsables: Egresos-sr y Titular-ssDF 
Corresponsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1358. Diseúar, implementar y evaluar campafas de sensibilización e información objetiva sobre los 
procedimientos y requisitos para acceder a la Interrupción Legal del Embarazo, las reformas al Código 
Penal del Distrito Federal y la Ley de Salud del Distrito Federal, para que la población en general, y 
las mujeres en particular, conozcan y puedan exigir el acceso a estos servicios. 
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o acesso das 
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cinemas, 
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Apoiar 
programas 
destinados à 
capacitação de 
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idosos e de 
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atendimento 
idoso. 


286. Promover a 
remoção de 
barreiras 
arquitetônicas, 
ambientais, de 
transporte e de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


acreditação das ILPIs, por 
intermédio da Secretaria 
Especial 
Humanos; 
7. Implementar, em caráter 
de urgência, a capacitação 
dos gestores das ILPIs. 


de Direitos 


Viabilizar a educação 
permanente dos conselheiros na 
área de gerontologia, conforme a 
demanda de cada Município. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - 
Propostas aprovadas em 
Plenário: Idosos 

3. Implementar, em caráter 
de urgência, a capacitação 
de cuidadores de idosos e 
de pessoas com deficiência; 


Capacitar e sensibilizar o setor 
de transporte coletivo, incluindo 
auto-escolas, sobre os direitos 
da pessoa idosa, com a 
participação e envolvimento da 
administração das empresas de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no artigo 18 do Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 
2003). 


Nos anos de 2004 e 2005, foram realizadas as seguintes capacitações: 
- 52 cursos sobre prevenção da violência contra a pessoa idosa, beneficiando 6429 pessoas. 
- capacitação para a cidadania em todos os Estados da Federação, beneficiando 1930 pessoas. 


- curso para gestores de instituições de longa permanência, beneficiando 550 pessoas. Formação de conselheiros em 
direitos humanos, beneficiando 4000 pessoas. 


- encontros anuais de Conselhos de Idosos beneficiando 350 pessoas por ano. Seminário Internacional de Direitos 
Humanos e Pessoa Idosa, beneficiando 350 pessoas. 


- capacitação de Operadores do Sistema de Transporte Coletivo beneficiando, 500 pessoas. 

Ao longo dos anos de 2006 e 2007, foram realizadas as seguintes capacitações: 

- Oficinas de capacitação de conselheiros e gestores beneficiando 200 pessoas. 

- Oficinas de capacitação de recursos humanos para Centros Integrados de prevenção à violência contra a pessoa idosa. 
- Oficinas para cuidadores de idosos. 

- Campanhas de valorização da pessoa idosa e para a prevenção de violência contra a pessoa idosa. 


Para a subsidiar os cursos e oficinas de capacitação foram publicados 70.000 exemplares de materiais voltados para 
formação e capacitação de profissionais e agentes multiplicadores. 


Ações Adicionais: 
PERSPECTIVAS: 
- Capacitação continua de cuidadores de idosos e recursos humanos que atuam na área do envelhecimento. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 266, 267 e 268. 


O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) e o Decreto 5.296/2004 (Decreto da Acessibilidade) 
prevêem as seguintes medidas nesse sentido. 


e Transporte 
= Reserva de 10% dos assentos, devidamente identificados com a placa de preferência. (art. 39) 
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Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Sedeso, Inmujeres-DF, Injuve, CDHDE, SE y PGJ 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1359. Disefiar y Ilevar a cabo campaúas de información para las y los funcionarios de la pgy respecto 
de la 1LE a fin de que orienten adecuadamente a las mujeres que acuden a los Ministerios Públicos para 
denunciar los casos de violación. 


Responsable: Instituto de Formación Profesional-pgy 
Corresponsables: sspF, Inmujeres-DE y CDHDF 
Plazos: corto plazo (disefo) y permanente (información) 


1360. Brindar consejería integral tanto médica como psicológica, en los tres pasos de la 1LE (pre, 
durante y post) de acuerdo con lo establecido en las reformas de 2007 al Código Penal del Distrito 
Federal, basada en información científica, objetiva y veraz. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1361. Implementar un programa de seguimiento y atención post aborto (APA). 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementación y atención) y permanente (seguimiento) 


20.2 Métodos anticonceptivos y planificación de la reproducción 


Objetivo específico. Garantizar el acceso efectivo a métodos anticonceptivos seguros, eficaces, ase- 
quibles y adecuados y el respeto absoluto del derecho a decidir de manera libre, 
responsable e informada sobre los procesos reproductivos (número y espaciamien- 
to de los hijos/as) de todas las personas que habitan y transitan en el Distrito 
Federal. 


Justificaciónlá En el ejercicio de los derechos sexuales y los derechos reproductivos de la pobla- 
ción en el Distrito Federal, algunos problemas importantes son la falta de presu- 
puesto que garantice el abasto de una amplia gama de métodos anticonceptivos 
como el anillo vaginal o el condón femenino y la vacuna de prevención contra el 
vPH. 


La falta de información y servicios sobre planificación de la reproducción, la 
violencia que se ejerce hacia las mujeres como los abortos forzados, embarazos 
forzados, usar determinados métodos anticonceptivos que no son idóneos para la 
mujer, etc.; así como los prejuicios y la resistencia de quienes prestan servicios de 
salud a aceptar y considerar la vida sexual activa entre los y las jóvenes. 





14 Vide supra n. 3. 


De acuerdo con lo anterior, es importante que se garantice el acceso de la 
población a diversos métodos anticonceptivos, así como asegurar el respeto a 
los derechos de todas las personas en relación con la planificación su repro- 
ducción. 


Estrategia Promover el acceso de la población, incluyendo a las y los jóvenes, a métodos 
anticonceptivos diversos. 


Líneas de acción 


1362. Asignar presupuesto para el abastecimiento de una amplia gama de métodos anticonceptivos, 
incluyendo los de barrera, asegurar y facilitar su distribución oportuna sobre todo a través del primer 
nivel de atención de la salud.!ó 


Responsables: Titular-sspr; Subsecretaría de Egresos-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1363. Disefiar una estrategia para proporcionar información amplia, laica y veraz, sobre la utilización 
adecuada de los diversos métodos anticonceptivos, incluyendo los de barrera, actualmente existentes, 
a través de folletos y pláticas en los centros de salud, hospitales, escuelas, etcétera. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Inmujeres-Dr, Injuve y SE 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (difusión) 


1364. Incrementar significativamente la disponibilidad gratuita de una amplia gama de métodos 
anticonceptivos en todos los centros de salud del D. F. para la población adulta y joven, incluyendo 
la anticoncepción de emergencia, asegurándose de que las y los usuarios reciban la asesoría correspon- 
diente así como folletos con información sobre la utilización de cada método, sin condicionarlo a las 
consultas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1365. Garantizar la compra y abastecimiento habitual del condón femenino para asegurar su dis- 
ponibilidad, con el fin de promover su uso entre la población, sobre todo entre las mujeres y las y los 
jóvenes, sin condicionarlo a las consultas. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: mediano plazo 





15 Acerca de la disponibilidad de condones revisar el componente 20.1 Disponibilidad y accesibilidad a la información y los servicios de 
salud sexual y salud reproductiva. 
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1366. Entablar discusiones y negociaciones pertinentes con las empresas farmacéuticas para garanti- 
zar la disponibilidad del condón femenino a un costo razonable. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1367. Promover el uso del condón femenino a través de talleres sobre su utilización 


Responsable: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sspF 
Corresponsables: Inmujeres-DF, Injuve y IEMS 
Plazo: mediano plazo 


1368. Disefiar y desarrollar campaúas de sensibilización y promoción de la anticoncepción (y pre- 
vención de embarazos no deseados), ofreciendo información basada en la evidencia científica y pro- 
porcionando métodos anticonceptivos diversos que respondan a las necesidades específicas de las per- 


sonas. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: se, Inmujeres-DF, IEMS € Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (desarrollo) 


1369. Disefar e implementar una estrategia para asegurar el acceso inmediato y gratuito a la anti- 
concepción de emergencia para las mujeres que han sido víctimas de violación sexual. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, y Subprocuraduría de 
Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-pgy 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Estrategia Garantizar el respeto a la elección voluntaria en materia de planificación de 
la reproducción y asegurar los medios, incluyendo los servicios médicos, para 
asegurar el derecho a decidir de todas las personas. 


Líneas de acción 


1370. Disefar e implementar un programa de difusión para poder brindar información y orienta- 
ción (en pláticas o mediante folletos) especialmente a los grupos en condiciones de discriminación y/o 
exclusión, a fin de que obtengan las herramientas necesarias para la planificación de su reproducción. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Igualdad y Diversidad-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1371. Mejorar y replicar las buenas prácticas de los servicios de planificación de la reproducción 
que se ofrecen en el sistema de salud del Distrito Federal, poniendo énfasis en el enfoque de derechos 


humanos, de género y juvenil para que sean cálidos, amigables y de calidad desde el primer nivel 
de atención. Debe asegurarse la capacitación constante del personal de salud para el fortalecimiento de 
conocimientos y el desarrollo de la sensibilidad sobre estos temas. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Inmujeres-Dr e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1372. Disefar, realizar y evaluar campaúas de difusión dirigidas a fomentar el ejercicio del derecho 
a decidir sobre los procesos sexuales y reproductivos, con enfoque de género, de derechos humanos y 
de juventud, apegado al principio de laicidad. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: se, Inmujeres-DF, Injuve e IEMS 
Plazos: corto plazo (diseno y realización) y permanente (evaluación) 


1373. Disefar y desarrollar campaúas de sensibilización para las y los servidores públicos, funda- 
mentadas en los instrumentos internacionales de derechos humanos relacionados con los derechos de 
las mujeres, la salud sexual y la salud reproductiva, a fin de erradicar la discriminación, la coacción y 
la violencia en la toma de decisiones de la población sobre los procesos reproductivos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Sedeso, SE y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (desarrollo) 


1374. Garantizar la sanción administrativa y/o penal de los actos violentos y discriminatorios, en 
contra de las mujeres, asociados con los procesos reproductivos. 


Responsables: Contraloría Interna-ssDE y, PGJ 
Plazo: corto plazo 


1375. Promover y apoyar la investigación sobre métodos de control de la fecundidad masculinos. 
Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspF y Dirección de Investigación 


en Salud, Biotecnologia y Medio Ambiente-icyT 
Plazo: corto plazo 


20.3 Maternidad sin riesgos y reducción de la morbimortalidad materna 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar a todas las mujeres que habitan y tran- 
sitan en el Distrito Federal una maternidad sin riesgos y asegurar la salud ma- 
feria, 


16 ony, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12, y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 
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Justificacióni” El no contar con acceso regular a servicios seguros y de calidad, como le ha suce- 
dido a personas que han sido rechazadas incluso en labor de parto o por falta de 
personal para atenderlas, ocasiona que las mujeres sean vulnerables a un sinnú- 
mero de complicaciones, poniendo en riesgo su salud y la del nonato, por lo que 
es indispensable que se tomen las medidas necesarias para garantizar servicios con 
calidad y calidez que contemplen la asistencia durante el embarazo, el parto y el 
puerperio. 


Estrategia Garantizar la salud de las mujeres y la maternidad sin riesgos a través de ser- 
vicios de calidad y calidez que contemplen la asistencia durante el embarazo, 
incluyendo la atención obstétrica de emergencia, el parto y el puerperio, 
otorgándolos de manera gratuita cuando sea necesario. 


Líneas de acción 


1376. Implementar las medidas necesarias para proporcionar el personal y equipo médico e instru- 
mental idóneo a las unidades de Gineco-Obstetricia de la red hospitalaria del Distrito Federal, a efecto 
de que las 24 horas del día estén disponibles para brindar la atención médica requerida de forma efi- 
ciente, eficaz y de calidad. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (disponibilidad) 


1377. Girar instrucciones escritas, precisas y contundentes a las y los servidores públicos de las 
Unidades de Gineco-Obstetricia de la red hospitalaria del Distrito Federal, a fin de que en todos 
aquellos casos en los que se valore a una paciente y existan o se presenten signos de alarma sobre su 
embarazo, parto, puerperio, y/o se trate de emergencias obstétricas, se realice de forma pronta y eficaz 
el tratamiento idóneo para preservar la salud e integridad física de la madre y el hijo o hija. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1378. (3.1.3) Girar instrucciones a las direcciones de los hospitales de la red hospitalaria del Distrito Fe- 
deral para que en caso de que no pueda ser atendida alguna paciente debido a la saturación que se pre- 
sente en la unidad médica, se implementen las acciones necesarias a fin de que sea referida bajo su res- 
ponsabilidad a otro hospital de la red, trasladándola para que se le pueda brindar la debida atención. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1379. Informar y sensibilizar a las mujeres y/o las parejas sobre la importancia del cuidado prenatal, 
a través de campaúas en los hospitales, centros de salud y Delegaciones del D. F. 





17 Vide supra n. 3. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y las Delegaciones del 
D. F 

Corresponsables: Inmujeres-Dr e Injuve 

Plazos: corto plazo (sensibilización) y permanente (información) 


1380. Crear o en su caso proveer dietas especiales para las mujeres atendiendo a sus necesidades pre 
y post parto, a fin de asegurarles una nutrición adecuada. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr e Inmujeres-DF 
Plazos: mediano plazo (creación) y permanente (provisión) 


1381. Brindar servicios de consejería anticonceptiva (mediante pláticas o folletos en formatos accesi- 
bles), así como métodos anticonceptivos diversos, a todas las mujeres que acuden a los centros de salud 
o a los hospitales post evento obstétrico. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1382. Llevar a cabo los exámenes médicos necesarios para detectar y atender los embarazos y naci- 
mientos de alto riesgo. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazos: corto plazo (detección y atención) y permanente (continuación del servicio) 


1383. Capacitar al personal de las Secretarías de Seguridad Pública y de Protección Civil para 
coadyuvar en la red de referencia y contrarreferencia.!8 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (capacitación continua) 


1384. Disefar un mecanismo de supervisión de la aplicación del Manual de Procedimientos para la 
Referencia y Contrarreferencia de Derecho-Habientes o Usuarios vigente y de los demás lincamientos 
que determinen el procedimiento de referencia de pacientes a otras instituciones hospitalarias, en parti- 
cular en caso de emergencias obstétricas en la red hospitalaria del D. F. Este mecanismo de supervisión 
deberá contemplar por lo menos: 


a) la designación de un área responsable de la supervisión. 
b) el monitoreo constante sobre la eficiencia y oportunidad de dicho servicio. 
c) las medidas de atención para subsanar dichas incidencias. 





18 El Sistema de referencia y contrarreferencia de pacientes (src): es el flujo organizado de envío y traslado de pacientes entre los tres niveles 
de atención médica, para facilitar el envío y recepción de pacientes, con el propósito de brindar atención médica oportuna, integral y de 
calidad; va más allá de los límites regionales y de los ámbitos institucionales para garantizar el acceso a los servicios de salud en beneficio 
del paciente referido. El src está dirigido a mejorar la coordinación entre las diferentes unidades de atención médica involucradas, con 
el objetivo de elevar la calidad del servicio que se brinda a la población mediante una atención integral, oportuna y de optimización de 
recursos. De acuerdo con el artículo 74 del Reglamento de la Ley General de Salud en Materia de Prestación de Servicios de Atención 
Médica: “Cuando los recursos del establecimiento no permitan la resolución definitiva del problema se deberá transferir al usuario a 
otra institución del sector, que asegure su tratamiento y que estará obligado a recibirlo“. Más información en: http://www.salud.gob.mx/ 


unidades/cdi/documentos/DOCSAL7455.pdf consultado el 6 de julio de 2009. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 


1385. Elaborar folletos informativos de fácil comprensión, tanto para el personal médico como para 
las y los usuarios de los distintos hospitales Materno Infantiles, para difundir y garantizar el cumpli- 
miento de las disposiciones de la Norma Oficial Mexicana NOM-007-SSA2-1993 sobre atención de 
la mujer durante el embarazo, parto y puerperio y del recién nacido-Criterios y procedimientos para 
la prestación del servicio. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (difusión) 


1386. Implementar un mecanismo para vigilar periódicamente el cabal cumplimiento que el per- 
sonal de los diversos Hospitales Materno Infantiles del Distrito Federal dé a las disposiciones de la 
NOM-007-SSA2-1993 y NOM-168-SSA1-1998 sobre expediente clínico. 


Responsable: Contraloría Interna-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (vigilancia) 


1387. Disefiar, implementar y evaluar actividades de capacitación y actualización al personal médico 
y de enfermería con respecto de la prevención, diagnóstico y tratamiento de la hemorragia durante y 
después del parto con base en los numerales 5.4 y 5.5 de la NOM-007-SSA2-1993. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


20.4 Educación sexual integral, laica y científica 


Objetivo específico | Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la educación sexual y la 
educación reproductiva integral, laica y científica bajo programas que respeten la 
intimidad y confidencialidad de todas las personas que habitan y transitan en el 
Distrito Federal.!? 


Justificación?o La falta de educación sexual adecuada se extiende a todos los niveles y espacios 
—escuelas, familias, medios de comunicación, entre otros—; en especial, hay una 
carencia de educación sexual con perspectiva de género y diversidad sexual, lo cual 
repercute en las maneras de abordar el tema y en consecuencia deriva en actos de 
discriminación. 


La falta de información y de educación sexual provoca que las y los jóvenes se 
enfrenten a embarazos no deseados y/o no planeados, que la población en general 
se exponga a contraer ITS y sea estigmatizada en repetidas ocasiones por ejercer su 
sexualidad. 





19 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12, y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 
2 Vide supra n. 3. 


Ante esto es necesario que el gobierno asegure el conocimiento de los derechos 
sexuales y los derechos reproductivos desde una perspectiva de género, diversidad 
sexual y no discriminación e igualdad, a través de la educación. 


Estrategia Difundir y promover los derechos sexuales y los derechos reproductivos 
desde un enfoque de derechos humanos, de género, diversidad sexual y no 
discriminación e igualdad, apegada a principio de laicidad a través de proce- 
sos educativos en educación formal e informal. 


Líneas de acción 


1388. Disefiar, implementar y evaluar periódicamente una política integral de educación en materia 
de derechos sexuales y derechos reproductivos, incluyendo particularmente la salud sexual, la salud 
reproductiva y la maternidad y paternidad responsables, dirigida a la población en general. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Dirección Ge- 
neral de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso, Dirección General de Planeación-se y Dirección 
General-rems 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1389. Disefiar e implementar políticas y programas de sensibilización y capacitación para las y los 
profesores de educación media superior sobre los derechos sexuales y los derechos reproductivos, y 
exhortar a que se haga lo mismo en todas las escuelas de educación básica y media superior que depen- 


den del nivel federal. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: IEMS 
Plazos: corto plazo (disenar) y permanente (implementación) 


1390. Disenar y difundir en lugares concurridos (escuelas, centros de salud y hospitales, transporte 
público, centros comerciales, etc.) materiales educativos con información sobre los derechos sexuales y 
los derechos reproductivos, que incluyan el tema de la prevención de abuso sexual infantil. 


Responsables: Dirección General de Atención Integran al Estudiante-se e IEMS 
Corresponsables: sspr, Sedeso, Inmujeres-DE, Injuve y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1391. Disefar e implementar campaúas educativas sobre los contenidos de los instrumentos inter- 
nacionales relativos a los derechos sexuales y los derechos reproductivos, incluyendo la salud sexual 
y salud reproductiva, poniendo especial énfasis en las mujeres jóvenes. Incorporar estos temas en los 
planes de estudio de las escuelas de educación media superior y promover su incorporación en el nivel 
básico, principalmente bajo la perspectiva de igualdad y no discriminación. 
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Responsables: Dirección de Planeación-sE 
Corresponsables: 1EMS, SSDF, Inmujeres-DF e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1392. Garantizar el cumplimiento de los programas de estudio relacionados con la educación sexual 
en las escuelas secundarias (en el ámbito extraescolar) y en escuelas de educación media superior del 
Distrito Federal a través de acciones de inspección y asesoría. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE e IEMS 
Plazos: corto plazo (garantía y cumplimiento) y permanente (continuidad) 


1393. Evaluar desde la perspectiva de derechos humanos la calidad de la educación sexual que lleva 
a cabo la sE en los centros escolares a nivel preescolar y media superior, o de manera extraescolar y, en 
su caso, hacer las adecuaciones necesarias. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE e IEMS 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1394. Impulsar programas y acciones de educación sexual en todos los niveles en que tiene com- 
petencia el pr basados en el principio de laicidad y en el marco de los derechos sexuales y derechos 
reproductivos, el enfoque de género y el reconocimiento a la diversidad. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General de 
Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (impulso) y permanente (implementación) 


1395. Fortalecer, dar continuidad, actualizar y difundir los materiales educativos de derechos sexua- 
les, derechos reproductivos, salud sexual y salud reproductiva que elabora el cpF. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (actualización y difusión) 


1396. Generar acciones y mecanismos de apoyo que eviten la deserción escolar por motivos de em- 
barazo. 


Responsables: Titular-sspr y Dirección General de Atención Integral al Estudiante-se 
Plazo: mediano plazo 


1397. Apoyar los programas de educación sexual formal y no formal que facilitan la adquisición de 
conocimientos, generan prácticas de auto cuidado, promueven la toma de decisiones, la igualdad entre 
hombres y mujeres, y el respeto en todos los asuntos relacionados con la sexualidad. 


Responsables: Titular-sspe, Titular-Injuve, Inmujeres-DF, SE € IAAM 
Plazo: corto plazo 


1398. Promover una reforma integral a la Ley General de Educación que garantice la incorporación 
de la educación sexual, con perspectiva de género, desde los niveles básicos de ensefianza, que incluya 
un programa de capacitación intensiva para maestras y maestros, madres y padres de familia. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1399. Impulsar en la aLDF acciones de sensibilización y capacitación sobre los instrumentos y están- 
dares internacionales en materia de derechos sexuales y derechos reproductivos para que el quehacer 
legislativo esté basado en ellos. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


20.5 Exigibilidad de los derechos sexuales y los derechos reproductivos 


Objetivo específico. Garantizar el acceso a la justicia en materia de derechos sexuales y derechos repro- 
ductivos para todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal. 


Justificación”! Uno de los problemas principales para hacer exigibles los derechos sexuales y los 
derechos reproductivos, es la falta de conocimiento y aplicación de los instrumen- 
tos internacionales en la materia por parte de las autoridades correspondientes. 
Además de la resistencia a concebir como derechos los sexuales y los reproduc- 
tivos, a pesar de que están plenamente garantizados en diversos artículos de la 
Constitución Política Mexicana. 


Aunado a lo anterior, hay una ausencia de mecanismos que permitan exigir de 
manera sencilla y efectiva los derechos sexuales y los derechos reproductivos, por 
lo que es indispensable contrarrestar esta situación y atendiendo a las obligaciones 
internacionales contraídas por el estado, garantizar el acceso a la justicia en la 
materia. 


Estrategia Capacitar y sensibilizar en materia de derechos sexuales y derechos reproduc- 
tivos al personal encargado de garantizar el acceso a la justicia. 


Líneas de acción 


1400. Disefar e implementar programas de sensibilización y capacitación con enfoque de dere- 
chos humanos y de género, incorporando el principio de laicidad, dirigidos al personal del Tribunal 
Superior de Justicia del Distrito Federal (rsjpr) a fin de que conozcan la normativa internacional, 
nacional y local sobre los derechos sexuales y los derechos reproductivos y la apliquen. 


Responsable: TSJDF 





21 Esta justificación fue realizada con las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 
J 
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de música e 
outras formas 
de lazer 
público. 


174. 
Incentivar o 
equipamento 
de 
estabelecimen 
tos públicos e 
meios de 
transporte de 
forma a 
facilitar a 
locomoção 
dos idosos. 


comunicação 
para facilitar o 
acesso e a 
locomoção da 
pessoa idosa aos 
serviços e áreas 
públicas e aos 
edifícios 
comerciais. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


ônibus, motoristas, cobradores e 
demais funcionários. 


Construir nos pontos de ônibus 
intermunicipais, e em outros 
terminais de transporte coletivo, 
abrigos com assentos e proteção 
contra intempéries. 


Adequar o acesso do idoso a 
prédios públicos e áreas 
urbanas, por meio de construção 
de calçadas e rampas 
antiderrapantes, corrimãos e 
instalação de mobiliário de 
acordo com as normas técnicas 
da ABNT 


Implementar a legislação que 
trata da adequação dos 
dispositivos de trânsito - 
temporização/sonorização, 
sinalização/adaptação de vias e 
edificações públicas - ao acesso 
seguro das pessoas idosas. 


Divulgar, nas três esferas de 
governo, e conscientizar a 
população (mediante cursos, 
campanhas, concursos, dentre 
outros), sobre a importância da 
aplicação de medidas de 
acessibilidade da pessoa idosa 
aos espaços coletivos. 


Cobrar a participação do 
Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura - CREA, e de 
entidades afins, na discussão da 


trabalho em elaboração permanente 


Reserva de 5% das vagas nos estacionamentos públicos e privados transportes públicos (art. 41) 
Prioridade no embarque no sistema de transporte coletivo. (art. 42) 
50% de desconto no ingresso para eventos culturais 
e Comunicação e informação: 
= Oferta de telefones públicos com acessibilidade. 
= Introdução de legendas na programação das emissoras de televisão, bem como nos pronunciamentos oficiais do 
Presidente da República e dos ministros e na publicidade de utilidade pública do governo federal. 
- Seminário de pessoas idosas e meio ambiente 
PERSPECTIVAS: 
- Realização de Campanhas Educativas. 
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Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1401. Diseúar e implementar programas de sensibilización y capacitación con enfoque de derechos 
humanos y de género, incorporando el principio de laicidad, dirigidos al personal de la Procuraduría 
General de Justicia del Distrito Federal (pGy) a fin de que brinde un trato digno y no discriminatorio 
a las personas víctimas de violaciones a sus derechos sexuales y/o sus derechos reproductivos. 


Responsable: Instituto de Formación Profesional y Subprocuraduría de Atención a Víctimas del 
Delito y Servicios a la Comunidad-pcy 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1402. Crear un espacio de diálogo permanente entre el personal del Poder Judicial en todos sus 
niveles, osc y agencias de las Naciones Unidas especializadas, desde una perspectiva laica, de derechos 
humanos y de género que permita consolidar criterios actuales y respetuosos de los derechos relacio- 
nados con la sexualidad y la reproducción de las personas. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsables: Inmujeres-DF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1403. Elaborar y difundir folletos informativos de fácil comprensión, para las mujeres víctimas 
de violación a fin de garantizar el cumplimiento de las disposiciones de la Norma Oficial Mexicana 
NOM-0046-SSA2-2005 Violencia familiar, sexual y contra las Mujeres. Criterios para la prevención y 


atención. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad, 
Dirección General de Comunicación Social-pgy 

Corresponsables: Inmujeres-DF y CDHDF 

Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (difusión) 


Estrategia Identificar las principales denuncias y sentencias por violaciones de los dere- 
chos sexuales y derechos reproductivos. 


Líneas de acción 


1404. Crear un registro de quejas y denuncias relacionadas con la violación de los derechos sexuales 
y los derechos reproductivos, desagregadas por sexo, edad y nivel socio-económico, a fin de discnar 


mecanismos de respuesta efectivos para las mismas. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
PGJ y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


583 


1405. Crear un registro de las sentencias relacionadas con los derechos sexuales y los derechos repro- 
ductivos, que permita analizar la aplicación de los estándares internacionales en la materia por parte 
de las y los Jueces y las y los Magistrados. 


Responsable: TSJDF 
Plazo: corto plazo 


1406. Capacitar a las y los servidores públicos de los módulos de derechos humanos y contraloría 
general para facilitar que se hagan las denuncias relativas a violaciones de los derechos sexuales y dere- 
chos reproductivos, y consecuentemente se vigile y se sancione administrativa y penalmente (cuando 


). Derechos sexuales y derechos reproductivos 


corresponda) al personal de salud que haya cometido conductas discriminatorias y/o tratos crueles, 


2 


inhumanos y/o degradantes, o cualquier acto que limite el acceso a los servicios. 


Capítulo 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, Contraloría General, 
Prosoc, Unidad de Recepción de Denuncias Vía Internet-pGy 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (vigilancia y sanción) 


20.6 Líneas de acción sobre este derecho contenidas en los capítulos de Grupos 
de Población 


Además de las líneas de acción contenidas en el presente capítulo, existe un componente sobre los 
derechos sexuales y los derechos reproductivos en diferentes capítulos referidos a Grupos de Población 
específicos. 


A fin de tener la perspectiva completa de todas las líneas de acción referidas a este derecho, a conti- 
nuación se presentan los números de las contenidas en los capítulos de grupos de población, aclarando 
que el contexto en el cual se presentan en sus capítulos originales da mayores elementos para la com- 
prensión del porqué y el para qué de cada línea de acción. 


Para efectos de claridad, cada línea de acción se presenta con el número original que tiene en los 
siguientes capítulos: 


* Capítulo 21. Derechos de las mujeres 
Líneas de acción 1465 a la 1472. 
* Capítulo 22. Derechos de la Infancia 
Líneas de acción 1605 a la 1615. 
* Capítulo 25. Derechos de la población Lesbiana, Gay, Bisexual, Transexual, Transgénero, Travesti 
e Intersex (LGBTTTI) 
Líneas de acción 1960 a la 1969 


En la versión electrónica de este Programa, se presenta el contenido completo de todas las líneas de 
acción que se refieren aquí, y no sólo el número de cada una. 
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20.7 Indicadores de los derechos sexuales y los derechos reproductivos 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?? y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 
* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo. 
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jumanos del Distrito Federal 


|] 
K 


Programa de derechos 


INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS SEXUALES Y DERECHOS REPRODUCTIVOS 


nsicador [7000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


À Núm de recomendaciones emiidos por el ombudsman P/OACNUDH À 2 

en materia de "salud reproductiva 
Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/OACNUDH À > 
en materia de "muerte materno infantil"** 
Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/OACNUDH > 
en materia de "SIDA"** 
Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/JOACNUDH 3 
en materia de "Ética Reproductiva"** 
Y% aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
Y% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 

Tasa global de fecundidad P/INEGI 


| |Tasa de fecundidad en nifias de 10 a 14 afios P/RSMLAC (a) FE 0 E 
| |Tasa de fecundidad en nifias de 15 a 19 afos | PIRSMLAC | [o [o 


5 E E = 
3 Yo nacimientos registrados de madres jóvenes P/INEGI 136% 146% 152% 
(menores de 20 afios) 


1. Disponibilidad y accesibilidad a la información y a los servicios de salud sexual y salud repro: 


Gasto (público y privado) en salud reproductiva y 
equidad de género (millones de pesos ctes. 2004) SR DEINA) 


Gasto en productos médicos para planificación familiar | [o [o [o 
P/CEPAL (c) 


Y% mujeres de 15 aÃos y más con incidentes de 
5 |violencia sexual a lo largo de la relación con su última 9.9% 
pareja (promedio) 


RES 


Casadas o unidas 
Alguna vez unidas 
Solteras 


sexual y reproductiva 
7 


Presupuesto para atención a VIH/SIDA P/ICPD/UNFPA ES 


Solicitudes de ILE/Servicios ILE otorgados eme) | [o 
10 Número de mastografias que cuentan con GIGDE 
interpretación y diagnóstico, entregadas 





€ 
Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 
Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
NA NA NA materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 
2008. 
ONO fumo 
ON ONA ONO fumo 


[5] 22 2/6 femme crespos 
[o ff feeemegna 
DmmDIL mm 


ductiva 


Dona mm [5 fomascozmsyõos 


Indicador de CEPAL: "Ymujeres víctimas de 
9.0% violencia física, sexual o psicológica en las 
relaciones de pareja" 


SR DS RS RR 
— E 
em po [o 


refe 
E O DS 
(S3197/ 61232] [8 | 
1 tl 

DI To] O  Iscrroponegencra 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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(continuación) 


nscador [7000 | 2005 | 2007 


2. Métodos anticonceptivos y planificación de la reproducción 


5 TE E E ; : 

Yo población de 15 a 29 afios que utiliza algún método P/OACNUDH E 
anticonceptivo 
E : EE E ; 

Yo mujeres jóvenes en edad fértil que usan métodos P/OACNUDH E 
anticonceptivos 


[13 [Pé madres de 15 a 17 aros erom | | som) | 
FR Y% Demanda insatisfecha de mujeres unidas de P/OACNUDH 

métodos anticonceptivos /CEPAL 

Y% Demanda insatisfecha de mujeres jóvenes unidas P/ICPD/UNFPA 

sobre métodos anticonceptivos (15 a 19 afios) 


3. Maternidad sin riesgos y morbi-mortalidad materna 


Y% partos con asistencia de personal sanitario P/OACNUDH a E 

especializado ICEPAL 109.3%| 109.1% 
Promedio de consultas prenatales por embarazada PIOAGNUDH so Zi 
atendida 


, R/OACNUDH 
19 Tasa de mortalidad materna /CEPAL /ICP ms) es) | 


4. Educación sexual integral, laica y científica 





= RES 
(6) q 






20 |[Camparfias de difusión sobre derechos sexuales 


5. Exigibilidad de los derechos sexuales y los derechos reproductivos 


Capacitación en materia de derechos sexuales y 

derechos reproductivos a funcionari(ds públicos G/Por definir 
encargados de garantizar el acceso a la justicia 

Núm de demandas atendidas en las instancias de 

impartición de justicia sobre violaciones a derechos Proceso 
sexuales y reproductivos 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 


21 


22 





sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cdhdf. 

(a)Red de Salud de las Mujeres Latinoamericanas y del Caribe (RsmLAC), MONITOREO DEL PROGRAMA DE ACCIÓN DE LA 
CONFERENCIA INTERNACIONAL SOBRE POBLACIÓN Y DESARROLLO, EL CAIRO, 1994. 

(b) ungra, ICPD at 15: Accelerating Implementation of the Cairo Consensus 

(c) ceraL, Unidad Mujer y Desarrollo, Indicadores para el cumplimiento de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación contra la mujer, Daniela Zapata, Serie Mujer y Desarrollo, Cuaderno No. 91, Nov. 2007, 38 pp. 


Fuentes 

0/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 
1/ 1ngci, Encuesta Nacional sobre la Dinámica de los Hogares. ENDIREH 2006. 

2/ Tabulados básicos de la Encuesta Nacional de Salud Reproductiva. 2003. 


INFORMACIÓN NACIONAL . 
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Capítulo 20. Derechos sexuales y derechos reproductivos 


Núcleo Grupos de población 


El presente apartado aborda situaciones y problemáticas específicas que obstaculizan o impiden a las 
personas que integran determinados grupos de población en el Distrito Federal el pleno ejercicio de sus 
derechos humanos. En este núcleo se abordan los derechos de los siguientes grupos de población: 


* Mujeres 

* Infancia 

e Jóvenes 

* Pueblos y comunidades indígenas 

* Población lesbiana, gay, bisexual, transexual, transgénero, travesti e intersex (LGBTTTI) 
e Poblaciones callejeras 

* Personas adultas mayores 

* Personas con discapacidad 

* Personas migrantes refugiadas y solicitantes de asilo 

* Personas víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 


Lamentablemente, hay un común denominador que une a estos grupos: la discriminación que viven 
día con día. Estas personas ven limitado el ejercicio de derechos tan fundamentales como el acceso a la 
salud, a la educación, a vivir una vida libre de violencia, a la justicia o a la personalidad jurídica. 


Las mujeres han sido discriminadas históricamente, discriminación que tiene sus raíces en relacio- 
nes de poder históricamente desiguales entre mujeres y hombres. Para abatir ese rezago en el Distrito 
Federal tanto el ejecutivo como los poderes judicial y legislativo de la ciudad deben fortalecer las insti- 
tuciones públicas creadas para lograr una igualdad entre hombres y mujeres, así como la transversalidad 
de género, y lograr una coordinación más eficiente entre todas las dependencias con miras a garantizar 
políticas públicas y acciones estratégicas centradas en lograr impacto en la vida de las mujeres. 


Por otro lado, el Distrito Federal carece de un sistema integral de protección a los derechos de la 
infancia, y en particular de una instancia rectora de políticas públicas que cuente con un presupuesto 
específico para su disefo, ejecución y aplicación. 


El acceso a mecanismos de defensa sociojurídicos para nifios y nifias sigue siendo deficiente, el orga- 
nismo de defensa para la infancia continúa siendo la Procuraduría del prr, lo que anula la posibilidad 


170. 
Estabelecer 
prioridade 
obrigatória de 
atendimento 
às pessoas 
idosas em 
todas as 
repartições 
públicas e 
estabelecimen 
tos bancários 
do país. 


287. Adotar 
medidas para 
estimular o 
atendimento 
prioritário às 
pessoas idosas 
nas instituições 
públicas e 
privadas. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


acessibilidade da pessoa idosa. 


Exigir que o INSS exponha nas 
suas dependências, em local 
acessível e com letras 
ampliadas, a relação das 
instituições bancárias com as 
quais mantém convênio, bem 
como as respectivas taxas de 
juros dos empréstimos 
consignados em folha. 


Criar medidas punitivas do 
descumprimento da legislação 
que prevê a prioridade da 
pessoa idosa na tramitação de 
processos e diligências judiciais 
e no acesso e usufruto de bens e 
serviços públicos e privados. 


Exigir da rede bancária melhor 
atendimento e segurança ao 
idoso no interior de seus 
estabelecimentos e em todas as 
seções e departamentos de suas 
agências, não ficando a 
prioridade de atenção restrita 
aos caixas, cumprindo-se, 
inclusive, o contrato da 
FEBRABAN com o INSS. 


Criar um símbolo padrão para 
identificação de espaços públicos 
reservados ao idoso, que não 
estimule o preconceito. 


Propor às Corregedorias de 
Justiça que façam o controle das 
Varas do Idoso, providenciando 
infra-estrutura com recursos 
humanos capacitados para o 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) e o Decreto 5.296/04 (Decreto da 
Acessibilidade) prevêem: atendimento preferencial aos idosos (respectivamente, art. 3 e art. 5, II, para. 2). 


O Decreto 5.296/04 dispõe que tratamento diferenciado inclui, dentre outros: (art. 6) 
- assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 


- mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em cadeira de 
rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 


- pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas idosas; 

- disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

- sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. Do; 


- divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 


- a existência de local de atendimento específico para as pessoas 
PERSPECTIVAS: 
- Desenvolver ações voltadas para a Humanização dos serviços destinados às pessoas idosas. 
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de garantizar una defensa real para la infancia, situación que no necesariamente mejora cuando nifios 


y nifias crecen y se convierten en jóvenes. 


En los últimos 20 aos México ha transitado por un proceso de reformas económicas, sociales y 
políticas que han sido determinantes en el redimensionamiento de las acciones dirigidas al sector juve- 
nil, pasando de un modelo de política juvenil meramente compensatorio del déficit social al reconoci- 
miento de las y los jóvenes como actores estratégicos con inclusión directa en el desarrollo social. 


Sin embargo, la exclusión educativa y la deserción escolar siguen siendo los principales problemas 
entre las y los jóvenes que habitan la ciudad de México lo que trae como consecuencia una incorpo- 
ración temprana al mercado laboral que no ofrece suficientes oportunidades ni alternativas para el 
desarrollo de este grupo de la población. Es necesario por ello insistir en que las políticas públicas se 
refieran seriamente a la juventud como actor social estratégico para la transformación y mejoramiento 
de la sociedad, para lo cual es necesario concretar su participación en la concepción, implementación 
y evaluación de las políticas públicas relacionadas con las y los jóvenes; que consideren a la juventud 
como sujeto de derechos, abandonando la visión tutelar. 


En relación con los derechos de los pueblos y comunidades indígenas, es importante seúialar que, 
a pesar de que el Distrito Federal es una ciudad multicultural donde se hablan 57 lenguas indígenas, 
hay un subregistro debido a que los pueblos y comunidades indígenas se han invisibilizado por su alto 
bilingúismo y, en muchas ocasiones, por su deseo de ocultar su origen étnico para evitar ser discrimi- 
nados. 


Las políticas públicas no están armonizadas con la Declaración de Naciones Unidas sobre Derechos 
de los Pueblos Indígenas ni con el Convenio 169 de la orr, especialmente en dos conceptos centrales: 
el reconocimiento al derecho de libre determinación, por un lado, y a la necesidad de contar en las 
políticas y programas dirigidos a los pueblos y comunidades indígenas con su consentimiento previo, 
libre e informado. 


Otro grupo de la población que no sólo sufre discriminación constante sino que hasta llega a tomar 
formas tan aberrantes como el crimen de odio, es el integrado por personas gays, lesbianas, bisexuales, 
transgénero, travestistas, transexuales e intersex (LGBTTTI) Los estereotipos y prejuícios respecto de las 
personas LGBTTTI permean las leyes, políticas públicas y prácticas administrativas. 


En particular, se debe impulsar el reconocimiento por parte del cpr, la Asamblea Legislativa y otros 
órganos gubernamentales, de los Principios de Yogyakarta para la Aplicación del Derecho Internacional 
de Derechos Humanos en relación con la orientación sexual y la identidad de género. Además, hasta 
el momento no se han tipificado los crímenes de odio como delitos, no se incluye a las mujeres trans- 
genéricas en la legislación para garantizar el acceso de las mujeres a una vida libre de violencia, sin 
mencionar que tampoco se ha modificado completamente la legislación ni se han cubierto las lagunas 
legales para permitir que las personas transgénericas y transexuales tengan derecho a realizar cambios 
en su documentación personal en materia de actualización, rectificación y modificación de documen- 
tos de identidad, lo que las coloca en una situación de inseguridad jurídica que merma gravemente el 
ejercicio y disfrute de sus derechos. 


No podemos dejar de lado que las condiciones de desigualdad social expresadas en la extrema 
pobreza y polarización económica han generado condiciones de exclusión social para amplias capas de 


la población, que han buscado en las calles alternativas de supervivencia, estas poblaciones callejeras 
carecen por completo de condiciones para el ejercicio pleno de sus derechos civiles, políticos, econó- 
micos, sociales y culturales. 


Las distintas acciones que los gobiernos han realizado en las tres últimas décadas para la atención 
de poblaciones callejeras se mantuvieron en el asistencialismo y con una mirada conservadora. Hoy 
en día, cualquier iniciativa pública relativa a la población callejera deberá garantizar espacios de coor- 
dinación y concertación entre los programas gubernamentales y los de la sociedad civil, y responder a 
las características particulares de la población callejera, poniendo especial énfasis en el fortalecimiento 
del tejido social que prevenga la salida de más personas a las calles y que, a la vez, dé a quienes han 
decidido hacerlo, las herramientas necesarias para sobrevivir con dignidad en las mismas. 


El marco legal de protección de los derechos de las personas con discapacidad es deficiente. Este 
incluye protecciones aisladas respecto de algunos derechos, sin incluir garantías de goce pleno de todos 
los derechos bajo los principios de igualdad, dignidad, accesibilidad y respeto a la diferencia. En rela- 
ción a las políticas públicas dirigidas a este sector de la sociedad es necesario que éstas cuenten con un 
enfoque de derechos y no solamente de asistencia, aunque es también necesario. 


Es posible afirmar que en el Distrito Federal convergen diferentes movimientos humanos: es una 
demarcación de origen, tránsito, destino y retorno de diversos flujos migratorios. Una de las dificulta- 
des a las que se enfrentas las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo en el esta ciudad es 
la invisibilización de la que son objeto por ser una minoria, lo que trae como consecuencias la falta de 
políticas públicas y normatividad adecuadas para garantizar los derechos humanos de esta población. 


La trata de personas es un delito de amplio alcance que resulta en la violación flagrante a los dere- 
chos humanos de las personas, particularmente como violación del derecho a la libertad, a vivir libre de 
violencia, esclavitud, a no sufrir tortura y otros tratos inhumanos y degradantes, al trabajo, a la educa- 
ción, a la salud. El profundo desconocimiento de lo que este delito y la falta de información oficial al 
respecto, se traduce en políticas públicas y marcos legales carentes de un enfoque de derecho y en falta 
de estrategias integrales para combatir y erradicar la trata de personas en el Distrito Federal. 


Por último se abordan los derechos humanos de las personas adultas mayores planteando en primer 
lugar que el progresivo envejecimiento de la población implica desafios reales para la administración 
pública local. La mayoría de las personas adultas mayores vive en condiciones de pobreza y exclusión 
lo que demuestra que el carácter asistencial de las políticas públicas implementadas hasta ahora no han 
funcionado para garantizar el ejercicio de los derechos humanos. Los nuevos programas deberán con- 
templar el fomento al empleo, la atención a la salud y nutrición, la seguridad económica, o el acceso 
a la vivienda y a la educación. 


Es necesario disehiar políticas integrales para que el ejercicio y justiciabilidad de los derechos huma- 
nos de las personas más vulnerables estén verdaderamente garantizados por el Estado, para ello ser 
requiere de una mayor y mejor participación coordinada entre las instituciones del Estado, las institu- 
ciones académicas y la sociedad civil. 
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Capítulo 21. Derechos de las mujeres” 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
de las mujeres** que habitan y transitan por el Distrito Federal.! 


Justificación? 


En las últimas décadas del siglo pasado, en el plano internacional se dieron grandes avances en cuan- 
to al desarrollo normativo para la protección específica de los derechos humanos de las mujeres. Las 
mujeres, como sujetos de derechos cuentan a nivel internacional con un claro marco normativo? que 
reconoce su particular condición y por lo mismo, los principales problemas a los que se enfrentan al 
exigir sus derechos. Dentro de dichos problemas, en el Distrito Federal, resaltan principalmente las 
situaciones de desigualdad y discriminación que afrontan en los ámbitos social, laboral y familiar y, a 
la violencia física y emocional de la que son víctimas por diferentes circunstancias. Problemas que se 
agudizan cuando las mujeres son indígenas, migrantes, con discapacidad, adultas mayores, privadas 
de la libertad, transgénero, transexuales, que forman parte de la población callejera, o se encuentran 
en situación de extrema pobreza. A nivel nacional y local se reconoce que las mujeres son titulares de 
todos los derechos que la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos y los tratados interna- 
cionales de derechos humanos, ratificados por México, consagran para las personas. Al mismo tiempo, 
existen normas particulares que establecen una especial protección para esta población, como es el caso 
de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia y la Ley de Igualdad Sustantiva entre 
Mujeres y Hombres en el Distrito Federal. 


A pesar de la existencia de la normatividad que consagra una protección especial para las mujeres, 
dichas normas y leyes por sí solas no modifican la actual situación de desigualdad y discriminación que 
actualmente limita el ejercicio de los derechos humanos de las mujeres. Problemas como el limitado 
acceso de las mujeres a la educación media y superior, o la ausencia de un enfoque de género en la 
ensenianza, la desigualdad en los salarios entre hombres y mujeres que desarrollan las mismas labores, 





> 


* Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, “Res- 
ponsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

* Es claro que las mujeres no son un grupo de población específico, sino que tienen presencia en todos los grupos, ya que conforman poco 

más de la mitad de la población. El Programa intenta reflejar la situación de las mujeres en el ejercicio de sus derechos en cada uno de los 

capítulos de derechos y grupos. Sin embargo, con la intención de visibilizar las situaciones particulares de discriminación que viven las 
mujeres, también se consideró necesario incluir un análisis específico. 

ONU, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer y 0EA, Convención Interamericana para 

Prevenir, Sancionar y Erradicar la violencia contra la mujer ( Convención de Belém Do Pará) 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 26. Derechos de las mujeres, 
Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 563-591, así 
como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Convención sobre la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra la Mujer, adoptada por la Asamblea General de Naciones 
Unidas, mediante la Resolución No. 341/180, y Convención Interamericana para prevenir, sancionar y erradicar la violencia contra la 
mujer, (Convención .de Belem do Pará), adoptada el 9 de junio de 1994, El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales por la Asamblea General de Naciones Unidas, mediante la Resolución No. 2200; Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos, por la Asamblea General de Naciones Unidas, mediante la Resolución No. 2200; la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, adoptada por al Asamblea General en su Resolución 217 A; y el Plan de Acción de Viena. Además de estos tratados, dentro 
del sistema de protección de derechos de las mujeres es indispensable incluir el Comité para la Eliminación de la Discriminación contra 
la Mujer y la Relatora Especial sobre la Violencia contra la mujer. 
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la deficiente y limitada atención por parte de las autoridades capitalinas en materia de prevención, 
detección y atención de problemas psicosociales, un limitado acceso a la justicia y unas tasas muy altas 
de violencia contra las mujeres, son algunas de las muchas dificultades que se presentan en el Distrito 
Federal, para el disfrute de los derechos a una vida libre de violencia, la educación, salud, trabajo y 
acceso a la justicia, entre otros, para las mujeres. 


Frente a este panorama, es indispensable que las dependencias de gobierno locales, responsables del 
ejercicio de los derechos humanos, cumplan con sus obligaciones en materia de respeto, promoción, 
protección y garantía de derechos humanos, lo cual se traduce en la materialización de los mismos, 
por diferentes vías: una adecuada y completa armonización entre la legislación local, nacional e 
internacional que regule la materia, para facilitar su aplicación por parte de las y los funcionarios de 
las diferentes instancias de gobierno; la creación de mecanismos que busquen erradicar las conduc- 
tas discriminatorias contra las mujeres al igual que los actos de violencia contra ellas; y un adecuado 
desarrollo de políticas públicas que permitan, a través de acciones puntuales, la completa exigibilidad 
y justiciabilidad de todos sus derechos, en especial, a la salud, educación, trabajo, integridad física y 
dignidad, y derechos políticos entre otros. 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de las mu- 
jeres que se abordan en este capítulo: 


21.1 Legislación y políticas públicas integrales para las mujeres 

21.2 Derecho a la educación de las mujeres 

21.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las mujeres 

21.4 Derechos laborales y de seguridad social para las trabajadoras del hogar 
21.5 Derecho a la salud de las mujeres 

21.6 Derechos sexuales y derechos reproductivos de las mujeres 

21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres 

21.8 Derechos políticos de las mujeres 





21.9 Derecho al acceso a la justicia de las mujeres 





21.1 Legislación y políticas públicas integrales para las mujeres* 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos y de género, 
leyes, políticas públicas y presupuesto para las mujeres, que habitan y transitan en 
el Distrito Federal, con base a procesos de consulta y participación amplias con 
organizaciones de la sociedad civil y las mujeres. 


Justificaciónt Cuando las políticas públicas están dirigidas a cubrir necesidades sociales relacio- 
nadas con el ejercicio pleno y efectivo de los derechos humanos de las mujeres, 
no es suficiente que la elaboración de las mismas parta de un enfoque de derechos 
humanos, sino que es indispensable que sean disefiadas con un enfoque de género. 





4 Ver también el Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas, el Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad 
y el Capitulo 13 Derechos de las personas privadas de su libertad en centros de reclusión del presente Programa. 

5 ONU, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 2 y OEA, Convención Interamericana 
para Prevenir, Sancionar y Erradicar la violencia contra la mujer (Convención de Belém Do Pará), artículo 3. 

6 Vide supra n.2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


En el Distrito Federal, a pesar de los avances en el tema de políticas públicas 
dirigidas a disehar, instrumentar y evaluar los derechos de las mujeres, no sólo 
siguen siendo latentes las conductas discriminatorias en todos los ámbitos hacia 
esta población, sino que no existe un sistema o mecanismo que permita medir la 
efectividad de las políticas públicas, evaluarlas, corregirlas o ajustarlas a las nece- 
sidades de las mujeres. Esa ausencia de mecanismos de seguimiento y evaluación, 
se puede traducir como la inoperancia o ineficacia de las mismas. En esa misma 
lógica, el presupuesto y los recursos que se destinen para la ejecución de las políti- 
cas públicas integrales también debe obedecer a un enfoque de género y derechos 
humanos, esto es, basarse en los principios de progresividad, universalidad, pro 
persona, entre otros. 


Por otra parte, la integralidad de las políticas públicas debe tener presen- 
tes dos aspectos importantes, al momento de su elaboración y ejecución: una 
correcta armonización legislativa entre la legislación local y los diferentes tratados 
internacionales de derechos humanos ratificados por México, en especial con la 
Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra 
la Mujer y la Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 
Violencia contra la Mujer y crear los mecanismos necesarios para la justiciabilidad 
y exigibilidad de los derechos de las mujeres. 


Transversalizar el enfoque de género en la política pública, presupuesto y 
legislación para que todas las instancias públicas del Distrito Federal, en 
especial del GDF, ALDF y TSJDF y organismos públicos autónomos, incorporen 
este enfoque al momento de elaborar lineamientos y mecanismos de carácter 
presupuestal y administrativo. Todo esto debe realizarse atendiendo la nor- 
matividad nacional y los criterios emitidos por los organismos de protección 
de derechos humanos existentes en los sistemas universal e interamericano de 
los derechos humanos. 


1407. Incrementar las acciones de sensibilización y capacitación dirigida a las y los servidores públi- 
cos encargadas de la formulación de políticas públicas y de la elaboración del presupuesto, para que 
los mismos sean construidos desde un enfoque de derechos humanos y de género. 


Responsables: Dirección de Fomento y Concertación de Acciones-Inmujeres-DF y SF 
Corresponsables: Dependencias del GDF 


Plazo: corto plazo 


1408. Formular, con un enfoque de género, los diagnósticos que sirven de base para la elaboración 


de los programas y acciones gubernamentales, dirigidos a respetar, proteger, promover y garantizar los 


derechos humanos, en especial aquellos dirigidos específicamente a las mujeres. 
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Responsable: Dirección General-Inmujeres-DF 
Corresponsables: Dependencias del GDF 
Plazos: corto plazo (formulación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1409. Evaluar la experiencia desarrollada por la administración pública del Distrito Federal, en 
coordinación con observatorios ciudadanos y otras organizaciones de la sociedad civil en materia de 
políticas públicas, programas, medidas, acciones y elaboración de presupuesto, con enfoque de género 
y derechos humanos con el fin de fortalecer la transversalización del enfoque de género. 


Responsables: Dirección General-Inmujeres-pr, Subsecretaria de Egresos-sr, Subsecretaría de 
Gobierno-sG y JG 
Plazo: corto plazo 


1410. Asignar en el Presupuesto de Egresos, los recursos necesarios para dar cumplimiento a los 
programas, proyectos, acciones y convenios que deban implementarse en cumplimiento de la Ley de 
Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el Distrito Federal y de la Ley de Acceso a una Vida 
Libre de Violencia, procurando la participación de las organizaciones de la sociedad civil antes de la 
aprobación del propio presupuesto. 


Responsables: Dirección General-Inmujeres-pr y Subsecretaría de Egresos-sr 
Corresponsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1411. Difundir entre la población, a través de los medios de comunicación masiva, en las escuelas, 
metro, estaciones de transporte y otros lugares públicos, las leyes y reglamentos que reconocen los 
derechos de las mujeres y los mecanismos de exigibilidad de los mismos. 


Responsables: Dirección General-Inmujeres-pr y Dirección General de Comunicación Social-jg 
Plazo: corto plazo 


1412. Armonizar las leyes locales, de modo que los lincamientos de los instrumentos internacionales 
en materia de violencia y discriminación en contra de las mujeres se integren en los códigos civil, penal 
y demás legislación existente. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1413. Impulsar el establecimiento y aplicación de medidas especiales de carácter temporal para ace- 
lerar la mejora de la situación de las mujeres migrantes, las adultas mayores, las indígenas, las mujeres 
con discapacidad, las mujeres transgénero y transexuales, las mujeres parte de la población callejera, 
entre otras, para lograr su igualdad sustantiva y de facto con los hombres y garantizar la protección de 
sus derechos. 


Responsables: Sederec e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 
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Estrategia Generar, recopilar y procesar información completa, desde el enfoque de 
derechos humanos y de género, sobre los resultados e impactos sociales de los 
planes, programas, medidas, acciones y presupuesto ejercido del gobierno del 
D. F dirigido al desarrollo pleno y efectivo de los derechos de las mujeres. 


1. Derechos de las mujeres 


Líneas de acción 
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1414. Desagregar la información por sexo, edad, condiciones de discapacidad, etnia, pertenencia a la 
población callejera, condición socioeconómica, migrantes, identidad de género y ubicación geográfica 
dentro del D. E, indicadores relacionados con los derechos de las mujeres y su nivel de ejercicio o 
disfrute así como los programas gubernamentales. Esta información deberá mantenerse actualizada y 
servir como base para la elaboración de estudios y políticas públicas, dirigidas a mujeres. 


Responsable: Dirección General-Inmujeres-DF 
Corresponsables: Dependencias del GDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y actualización) 


1415. Revisar y actualizar los mecanismos e indicadores de seguimiento y evaluación de programas 
y acciones, que ejecutan las diferentes instancias públicas, para establecer el nivel de progresividad en 
la protección y exigibilidad de los derechos de las mujeres. 


Responsables: Dirección General-Inmujeres-pr, Subsecretaría de Egresos-se, Contraloría Gene- 
ral y Coordinación General de Modernización Administrativa-om 
Plazos: corto plazo (revisión) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1416. Facilitar el acceso y dar a conocer, a las organizaciones de la sociedad civil en particular y a la 
sociedad en general, la información contenida en el Sistema Informático de Evaluación y Seguimiento 
(srgs) del Inmujeres-DF que contiene información sobre género y violencia. 


Responsable: Dirección General-Inmujeres-DF 


Plazos: corto plazo (dar a conocer) y permanente (evaluación) 


Estrategia Impulsar acciones afirmativas, para proteger los derechos de las mujeres 


transgénero y trasvesti. 


Líneas de acción 


1417. Fortalecer y eficientar los mecanismos jurídicos tales como actas de nacimiento, credenciales 
de elector pasaporte, curp, que reconozcan la personalidad jurídica de la identidad de género de las 
mujeres transgénero y transexuales, como ciudadanas titulares de derechos humanos. 


Responsables: TsjDE y Dirección General del Registro Civil-cypr 
Plazo: corto plazo 
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1418. Incluir a las mujeres transgénero y transexuales como beneficiarias de los programas de las 


diferentes entidades y dependencias del gobierno del D. E, orientados a reconocer, proteger y promo- 


ver los derechos a la salud, la educación, el trabajo, el acceso a la justicia, a la participación pública y 


a una vida libre de violencia contra las mujeres. 


Responsable: Dirección General-Inmujeres-DF 


Corresponsable: Dependencias públicas del cpF 


Plazo: corto plazo 


1419. Impulsar la denuncia, registro, atención y seguimiento de los casos de discriminación y 


menoscabo de los derechos por identidad de género. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 


PGJ 


Corresponsables: Inmujeres-pr y Copred 


Plazo: corto plazo 


21.2 Derecho a la educación de las mujeres 


Objetivo específico 


Justificacións 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la educación de las mujeres que habitan y transitan en 
el Distrito Federal.” 


Aunque en los últimos afios el acceso de mujeres y hombres al sistema educativo 
ha experimentado avances significativos, aún persisten desigualdades entre ellos, 
en relación con el nivel de instrucción y promedio de escolaridad. En materia de 
educación, los principales problemas que obstaculizan el real y efectivo disfrute de 
este derecho por parte de mujeres de todas las edades y condiciones socio-cultu- 
rales y económicas, son los siguiente: bajo acceso al sistema educativo; la ausencia 
de un enfoque de género en la ensefianza media y superior; la interrupción de los 
estudios ante la necesidad de trabajar, contraer matrimonio a temprana edad y la 
asignación de roles de cuidado y por embarazo de mujeres jóvenes. 


Al respecto, las acciones del pr, la Asamblea Legislativa y el Tribunal Superior 
de Justicia del D. F., para garantizar el pleno disfrute de este derecho no sólo 
deben estar enmarcadas por el principio de igualdad entre mujeres y hombres 
en el acceso al sistema educativo, sino que deben obedecer a una lógica con 
enfoque de género según la cual es necesario ejecutar todas las acciones que sean 
necesarias para que la educación que se imparte sea libre de contenidos sexistas, 
discriminatorios o estereotipados. Además de esto, para lograr la plenitud en el 
ejercicio de este derecho, las autoridades responsables de garantizar del mismo, 
debe tomar todas las medidas adecuadas para suprimir los obstáculos que limitan 





7 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 13 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, (Protocolo de San Salvador), artícu- 


lo 13. 
8 Vide Supra n. 2. 


el acceso efectivo a la educación, los problemas relacionados con la baja calidad y 
la deserción escolar, a través de acciones que faciliten asistencia de las mujeres a los 
centros de educación media y superior, las cuales deben atender a las situaciones 
particulares a las que se enfrentan distintos grupos de mujeres, como por ejemplo 
mujeres embarazadas, mujeres adultas, mujeres jóvenes, y mujeres indígenas entre 
otras. Todo esto dentro de un alto estándar de calidad de la educación. 


Estrategia Crear mecanismos para garantizar el acceso e incrementar la asistencia de las 
mujeres jóvenes y adultas a los centros educativos, y garantizar también su 
permanencia a los mismos. 


Líneas de acción 


1420. Realizar un diagnóstico y actualizarlo de manera permanente, que permita conocer el número 
de mujeres que no asiste a las preparatorias de la Ciudad de México y a la Universidad Autónoma de 
la Ciudad de México (UAacm), por cuestiones de exclusión, autoexclusión educativa, permanencia o por 
razones particulares como podrían ser edad, etnia, condición social o embarazo. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-rems 
Corresponsables: Inmujeres-DF y UACM 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1421. Asegurar la existencia de cuotas con perspectiva de género en las preparatorias de la Ciudad de 
México y en la UACM para que mujeres en situación de discriminación o exclusión tengan garantizado 
su acceso. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-reMs. 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1422. Establecer como una medida especial temporal el otorgamiento de becas y apoyos económi- 
cos, en las preparatorias de la Ciudad de México y en la uacM para que mujeres migrantes, e indígenas, 
tengan garantizado su acceso y permanencia. 


Responsable: UACM 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1423. Identificar problemas y establecer acciones para la permanencia en la educación media y 
media superior de mujeres indígenas, migrantes, con discapacidad, que forman parte de la población 
callejera y todas aquellas que se encuentran en condiciones de exclusión. 


Responsable: UACM 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 
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288. Estimular a 
educação 
continuada e 
permanente de 
idosos e apoiar a 
implantação de 
programas 
“voluntário 
idoso”, como 
forma de 
valorizar e 
reconhecer sua 
contribuição para 
o 
desenvolvimento 
e bem-estar da 
comunidade. 


289. Apoiar 
programas de 
estímulo ao 
trabalho do 
idoso, inclusive 
por meio de 
cooperativas de 
produção e de 
serviços. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


atendimento de demandas 
especificas, com vistas ao 
cumprimento dos direitos 
assegurados no Estatuto do 
Idoso. 


Desenvolver políticas de acesso 
à capacitação e à reabilitação de 
trabalhadores idosos para 
incentivá-los a continuar usando 
os conhecimentos e as técnicas 
adquiridas depois de 
aposentado, bem como divulgar 
o programa de reabilitação do 
INSS para a população idosa. 


Reativar, fortalecer e/ou criar, 
nos âmbitos nacional, regional, 
estadual e municipal, Fóruns dos 
Idosos para promover canais de 
participação da pessoa idosa, 
profissionais e interessados na 
questão do idoso, visando à 
organização do movimento social 
do idoso e ao exercício da 
cidadania 


Garantir, no âmbito das 
Secretarias, cursos de 
capacitação profissional para 
idosos, divulgando seu potencial 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê: 


- Criação de oportunidades de acesso à educação; adequação de currículos, metodologias e material didático aos 
programas educacionais. (arts. 21 e 22) 


- Implementação das Universidades Abertas das 32 Idade: cursos interdisciplinares - Programa de Extensão de Instituto 
de Ensino Superior. 


O Programa Brasil Alfabetizado possui uma vertente para a redução do analfabetismo dos idosos. 
PERSPECTIVAS: 
- Realização de projetos de Educação continuada destinados às pessoas idosas. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1 o de outubro de 2003) garante o direito ao exercício de 
atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas (art. 26). Veda a discriminação e da 
fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos (com ressalvas). (art. 27) e prevê a criação de programas de 
profissionalização (art. 28) 


Há deliberações específicas da 1a Conferência nesse sentido. 


PERSPECTIVAS: 
- Inserção das pessoas idosas em projetos desenvolvidos e/ou apoiados com recursos do FAT. 
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1424. Establecer como una medida especial temporal un programa de becas e incentivos económicos 
para que las mujeres continúen con los estudios en la UACM. 


Responsable: UACM 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1425. Crear los programas y medidas especiales temporales para garantizar la igualdad real y efectiva 
entre las mujeres, para que sus condiciones particulares no sean un obstáculo para el ejercicio de su 
derecho a la educación. En ese sentido será necesario destinar los recursos necesarios para la implemen- 
tación y ejecución de esos programas. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 


1426. Implementar y evaluar programas educativos para las mujeres adultas, con el fin de apoyarlas 
para concluir sus estudios medios y superiores, en el ejercicio de su derecho a la educación. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1427. Formular, implementar y evaluar programas de alfabetización funcional para mujeres adul- 
tas. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se. 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (formulación e implementación) y permanente (evaluación) 


1428. Disefiar, implementar y evaluar acciones para implementar el acceso y la permanencia de todas 
las mujeres a la educación media y superior, en la modalidad abierta y a distancia, haciendo uso de los 
mecanismos idóneos para que puedan acceder a este tipo de educación. 


Responsable: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se. 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1429. Promocionar las currículas y el cupo para mujeres a fin de que puedan capacitarse para estar 
en condición de acceder equitativamente al empleo. 


Responsable: STyFE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Incluir de manera integral el enfoque de género en los programas de estudio 
de educación media y superior, enfatizando en la prevención y eliminación de 
la discriminación, los estereotipos que limitan el ejercicio de los derechos 
de las mujeres, así como el reconocimiento y promoción de la igualdad entre 
mujeres y hombres y la promoción de la equidad. 


Líneas de acción 


1430. Revisar y actualizar la currícula del 1EMs y la UACM para que su contenido contemple el enfoque 
de género, derechos humanos y no discriminación. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems y 
UACM 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


1431. Implementar y evaluar campaúas en los planteles escolares e instituciones educativas asentadas 
en el D. F., de todos los grados, niveles y tipos de educación, en las que se den a conocer y se promue- 
van los derechos humanos de las mujeres, el enfoque de género y la lucha en contra de cualquier forma 
de discriminación hacia las mujeres. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y UACM 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1432. Capacitar y evaluar al personal docente para que en el ejercicio de sus funciones, utilicen y 
promuevan un leguaje incluyente y no sexista, teniendo en cuenta un enfoque de derechos humanos 
y un claro enfoque de género. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, UACM € IEMS 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (evaluación) 


1433. Fomentar, en los centros de investigación universitarios y organizaciones de la sociedad civil, 
la formulación de proyectos de investigación que analicen las brechas de género que existen en el 
D. F, mediante el otorgamiento de recursos para la ejecución de dichos proyectos. 


Responsables: Titular-se y UACM 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear mecanismos para incrementar y garantizar la permanencia de muje- 
res jóvenes en las preparatorias y Universidad Autónoma de la Ciudad de 
México, y en otras universidades en el D. E, en particular implementar 
medidas específicas de atención a las jóvenes embarazadas. 
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Líneas de acción 


1434. Elaborar y actualizar permanentemente un diagnóstico sobre la calidad, eficacia y cantidad 
de los programas existentes cuyo objetivo principal sea la atención a mujeres jóvenes que tengan 
dificultades de carácter social, familiar o económico por las cuales no pueden ejercer su derecho a la 
educación. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1435. Con base en el Diagnóstico anterior, disefar, implementar, monitorear y evaluar programas 
cuyo objetivo principal sea la atención a mujeres jóvenes que tengan dificultades de carácter social, 
familiar o económico, y que por esto no puedan ejercer su derecho a la educación. El diseão de estos 
programas debe basarse en un enfoque en derechos humanos y contar con la participación activa 
mujeres jóvenes con el fin de asegurar el pleno ejercicio del derecho a la educación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1436. En concordancia con lo anterior, impulsar estudios y actualizarlos cada ciclo escolar, en coor- 
dinación con organizaciones de la sociedad civil, que identifiquen las causas más importantes detrás 
del abandono de los estudios, para elaborar propuestas de solución y publicarlos. 


Responsables: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1437. Crearalinterior de los centros educativos un espacio de guardería para las y los hijos de las muje- 
res y hombres estudiantes o bien establecer que se les permitan usar las guarderías del personal docente. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección de Apoyo a la Nifiez y DIF-DF. 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: mediano plazo (creación) y permanente (evaluación) 


1438. Crear y firmar convenios con guarderías públicas o privadas, cercanas a los centros de estu- 
dios, para que de manera gratuita las hijas e hijos puedan utilizar el servicio mientras madres y padres 
estudian. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1439. Incrementar becas de estudio, sistemas de educación abierta, asesorías académicas para muje- 
res jóvenes embarazadas y mujeres que tienen hijas e hijos a cargo. Dichas becas deberán evaluarse 
desde un enfoque de derechos humanos. 


Responsables: Titular-se, Dirección Ejecutiva de Atención a la Nifez, Sedeso y Subsecretaría 


de Egresos-sr. 


Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazos: corto plazo (implementar) y permanente (evaluación) 


1440. Investigar y sancionar, la expulsión injustificada de las jóvenes embarazadas de los centros 


educativos. 


Responsables: pGJ y SE 
Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazo: corto plazo 


21.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las mujeres” 


Objetivo específico 


Justificaciónl 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de no discriminación 
e igualdad, el ejercicio y disfrute de los derechos laborales de las mujeres.!º 


En materia laboral, la tasa de participación económicamente activa de las mujeres 
va en aumento constante; sin embargo, tal y como se evidencia en el análisis de 
otros derechos, la inequidad sigue estando presente también en el disfrute de 
este derecho y se materializa en el ingreso que obtienen por su trabajo, la forma 
de contratación, el uso del tiempo libre y las actividades económicas en las que 
participan. En el Distrito Federal la brecha entre los ingresos de hombres y 
mujeres es significativa; de acuerdo con el Instituto Nacional de Estadística y 
Geografia-INEGI, para que haya equidad salarial entre hombres y mujeres en el 
plano nacional, el salario de éstas debería aumentar en un 8.8% por hora. Y es 
que la diferencia de retribución entre mujeres y hombres tiene muchas causas y 
exige soluciones múltiples. Abordarlo requiere una actuación a todos los niveles 
y un compromiso de todas las instancias implicadas: en mayor medida de las 
autoridades locales y las y los empleadores. 


Según el Convenio 100 de la orr,!2 ratificado por México el 23 de agosto de 
1952, la igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina y la mano 
de obra femenina por un trabajo de igual valor, implica que las tasas de remu- 
neración sean fijadas sin discriminación en cuanto al sexo.!? En concordancia 
con lo anterior, el mismo convenio, en su artículo 3º, establece que se deberán 
adoptar medidas para promover la evaluación objetiva del empleo, tomando 
como base los trabajos que este entrafe. Por su parte, la Observación General 
No. 28 del Comité de Derechos Humanos, menciona lo siguiente: “A/ examinar 





9 Vide supra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales. 


10 onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 11 y oEA, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre derechos humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 


artículos 6,7, 8y 9. 
NU Vide supra n.2. 


2 Convenio Nº 100 de la orr —Relativo a la igualdad de remuneración entre la mano de obra masculina, y la mano de obra femenina por 


un trabajo de igual valor. 


13 Art.1 de la Convenio No. 100 de la Organización Internacional del Trabajo- orr. 
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informes de Estados Partes, el Comité ha observado también en muchos casos que 
hay una gran proporción de mujeres que trabajan en âmbitos no amparados por la 
legislación laboral y que las costumbres y tradiciones imperantes discriminan contra 
la mujer, especialmente en cuanto a las posibilidades de un empleo mejor remunerado 
3 al derecho a igual remuneración por un trabajo de igual valor. Los Estados Partes 
deberán revisar su legislación y sus prácticas y tomar la iniciativa en la aplicación de 
todas las medidas que sean necesarias para erradicar la discriminación contra la mujer 
en todas las materias prohibiendo, por ejemplo, la discriminación por particulares en 
ámbitos tales como el empleo, la educación, la actividad política y el suministro de 
alojamiento, bienes o servicios”. 14 


Es por esto que las acciones del pr, la aLDF y del TsjDF, deben dirigirse a 
promover entre los empleadores del sector privado y público, de manera enérgica 
y contundente, un proceso de evaluación de los tabuladores salariales, con el fin 
de erradicar la desigualdad salarial entre hombres y mujeres. En el mismo sentido 
también deben encaminar sus esfuerzos y acciones a incrementar el número de 
mujeres dentro del mercado laboral del Distrito Federal, teniendo en cuenta el 
principio de igual valor-igual salario. 


Además de las acciones arriba mencionadas, es necesario que se implementen 
medidas que incrementen el acceso de las mujeres a oportunidades en el mercado 
laboral, y el ejercicio pleno y efectivo del derecho al trabajo a través de un sistema 
de asesorías y capacitaciones en temas laborales. 


Estrategia Fomentar el acceso de igual valor-igual salario a través de estímulos fiscales y 
reconocimientos sociales. 


Líneas de acción 


1441. Establecer un programa de estímulos fiscales, para que las empresas se conviertan en social- 
mente responsables, a través de la revisión de los tabuladores salariales que eliminen la desigualdad 
salarial entre hombres y mujeres. Dicho programa deberá de ser evaluado de manera permanente. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE, Tesorería-sr y ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: mediano plazo (establecimiento) y permanente (evaluación) 


1442. Promover una reforma al Código Financiero del Distrito Federal, tendiente a establecer un 
programa de estímulos fiscales, para que las empresas se conviertan en socialmente responsables, a 
través de la revisión de los tabuladores salariales que eliminen la desigualdad salarial entre hombres y 


mujeres. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 
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1443. 


Incrementar e impulsar las alternativas de capacitación para el empleo para que las mujeres 


que no puedan acceder a centros de estudio públicos, se capaciten en algún arte u oficio. En ese sentido 


es necesario: 


1444. 


a) Crear las condiciones necesarias a fin de garantizar la gratuidad o un muy bajo costo para 
su participación no esté limitada por razones económicas. 

b) Considerar las condiciones particulares de las mujeres que decidan capacitarse por esta vía 
(indígenas, mujeres adultas, mujeres embarazadas, con discapacidad) 

c) Variedad en la oferta de cursos. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Implementar e incrementar con perspectiva de género, el servicio de guarderías para hacer 


compatible el derecho de maternidad con los derechos políticos de la mujer, vigilando que este servicio 
observe las normas adecuadas de seguridad y protección civil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Generar programas de fomento al empleo, medidas y acciones que refuercen 


la red de apoyos institucionales a favor de las mujeres incorporadas o que se 
quieren incorporar al mercado de trabajo. 


Líneas de acción 


1445. 


Fortalecer el Programa Microcréditos, el servicio de bolsa de trabajo y las becas para la capa- 


citación para el empleo dirigido a las mujeres. 


1446. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Fondeso 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


Establecer un programa de acompafiamiento y asesoría a las mujeres duefias, socias de empre- 


sas o que quieran crear una, respecto de temas jurídicos, económicos y de administración. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Corresponsables: Inmujeres-pr y Fondeso 
Plazo: mediano plazo 


1447. Fortalecer el Programa Especial de Atención a Mujeres Trabajadoras, haciendo el seguimiento 
a los casos de discriminación laboral, hostigamiento sexual, violación y cualquier otra forma de discri- 
minación en el ámbito laboral, tendiente a lograr la sanción a los responsables y la reparación del dahio. 
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Responsables: Inmujeres-DF, PDTDF y STYFE 


Corresponsables: pgy y Copred 


Plazo: corto plazo 


21.4 Derechos laborales y de seguridad social para las trabajadoras del hogar 


Objetivo específico 


Justificaciónls 


Estrategia 


Respetar, proteger, garantizar y promover, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al trabajo, los derechos humanos laborales y a la seguridad 
social para las trabajadoras del hogar.!é 


Un caso particularmente preocupante respecto de los derechos humanos de las 
mujeres, es la situación de las trabajadoras del hogar. En términos generales es 
una labor desvalorizada social y económicamente y en la propia Ley Federal 
del Trabajo, que deja a muchas mujeres sin la protección de sus derechos, pues 
no contempla en su articulado el reconocimiento de su derecho a la seguridad 
social, exigible por todas las personas que prestan un servicio. Esto implica que 
las trabajadoras del hogar no cuentan con los mismos derechos que cualquier 
otro/a trabajador/a, incluyendo las personas que prestan sus servicios a empresas 
o dependencias del gobierno. 


Además de los obstáculos a nivel normativo, en la mayoría de los casos, estas 
mujeres no conocen son sus derechos en materia laboral, y tampoco cuentan con 
un espacio para continuar con su educación formal o para capacitarse en alguna 
técnica u oficio, que les permita mejorar sus ingresos y su calidad de vida. 


La obligación de las autoridades públicas para erradicar la discriminación que 
existe entre las mujeres trabajadoras del hogar y otras mujeres y hombres traba- 
jadores, consiste en armonizar la legislación local a la legislación internacional 
que regula la materia (artículo 9º del Pacto de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, ratificado por México el 23 de marzo de 1981). En ese sentido, será 
necesario no sólo encaminar acciones dirigidas a que el Gobierno Federal subsane 
la laguna jurídica existente en materia de derechos de las trabajadoras del hogar, 
sino también una fuerte campafa de difusión de derechos de esta población que 
incluya los mecanismos de exigibilidad de los mismos. 


Crear un marco normativo que garantice el goce y ejercicio de derechos 
laborales y seguridad social para las trabajadoras del hogar en el Distrito 
Federal. 





15 onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 11 y OEA, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre derechos humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 


artículos 6,7, 8y 9. 
16 Vide supra n.2. 


Líneas de acción 


1448. 


Disehar, implementar y evaluar campaúas de difusión que dignifiquen el trabajo doméstico 


y promuevan los derechos de las trabajadoras del hogar, así como difundir las obligaciones que tiene 


las y los empleadores en materia de derechos humanos laborales y la forma de hacerlos exigibles. Esto 


debe incluir la formalización contractual para trabajadoras del hogar. 


1449. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección General de Comunicación Social-jc. 

Corresponsables: Inmujeres-pr y Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Crear un programa de capacitación para mujeres trabajadoras del hogar, mediante el cual 


puedan acceder a nuevos y mejores conocimientos, respecto a la utilización de aparatos domésticos de 


alta tecnología, necesarios para el desempenio de sus labores. En ese sentido es necesario: 


1450. 


a) Crear los mecanismos necesarios para garantizar las condiciones de gratuidad o un muy 
bajo costo para su acceso. 

b) Considerar las condiciones particulares de las mujeres que decidan capacitarse por esta vía 
(indígenas, mujeres adultas, mujeres embarazadas.). 

c) Variedad en la oferta de cursos. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE. 
Corresponsables: Inmujeres-pr y Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec. 

Plazo: corto plazo 


Implementar campaúas de sensibilización dirigidas a las y los empleadores, para que dentro de 


la jornada legal laboral, permitan el disfrute del derecho a la educación de las trabajadoras del hogar, 


que quieran continuar con su educación básica, media o superior, en centros educativos públicos, o que 


quieran capacitarse en alguna técnica u oficio especial. Las campaúas de sensibilización deberán enviar 


un mensaje claro que se refiera a que una mano de obra más calificada, representa un mejor trabajo. 


1451. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección General de Empleo, Capacitación y 
Fomento Cooperativo-STYyFE. 

Corresponsables: Inmujeres-pr y Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades 
Érnicas-Sederec 

Plazo: corto plazo 


Documentar y actualizar la información sobre la situación de inequidad y discriminación que 


enfrentan las trabajadoras del hogar, con el fin de modificar conductas discriminatorias en la sociedad, 


prevenirlas y hacerla de público conocimiento. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 

Corresponsables: Inmujeres-pr Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec y CDHDF 

Plazos: corto plazo (documentación) y permanente (actualización) 
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1452. 


Realizar reformas al capítulo XIII de la Ley Federal del Trabajo para garantizar los derechos 


laborales y de seguridad social para las mujeres trabajadoras del hogar. 


Responsable: Congreso de la Unión 


21.5 Derecho a la salud de las mujeres!” 


Objetivo específico 


Justificación!? 


Respetar, proteger, garantizar y promover, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación el disfrute y exigibilidad del derecho a la salud física y mental, al 
disfrute del más alto nivel para las mujeres habitantes del Distrito Federal. !8 


De acuerdo al Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, hay una 
incidencia variada de las principales causas de mortalidad entre hombres y 
mujeres,?º entre las cuales se encuentran enfermedades isquémicas del corazón, 
diabetes mellitus, y enfermedades cerebrovasculares, e igualmente padecimientos 
relacionados con la salud mental. En cuanto a este último punto, en el Distrito 
Federal, según un estudio sobre salud mental de la Organización Mundial de la 
Salud (oms), en el afio 2000, en México, 12.2% de la población urbana entre 18 
y 65 afios padecía de algún trastorno mental. Entre ellos, se encuentra el tema 
de la depresión en las mujeres. Al respecto, el mismo Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, menciona que la depresión y la ansiedad son dos 
veces más frecuentes entre las mujeres en comparación con los hombres, lo que 
puede deberse, en parte, al impacto de la violencia doméstica, a los efectos de la 
doble jornada de trabajo y al exceso de estrés, entre otros factores. 


No obstante, la prevención, detección y atención de problemas psicosociales 
son abordados de manera incipiente y aún limitada por parte de las autoridades 
capitalinas. Es por esto, que las acciones del gpF y en especial de las instituciones 
encargadas de prestar servicios de salud, y de promover la igualdad entre hombres 
y mujeres, deben tener como uno de sus principales objetivos la prevención y 
detección de enfermedades, frecuentes en la población femenina, para dar un tra- 
tamiento oportuno. Por otra parte, siguiendo con la línea transversal del derecho 
a la igualdad, también es necesario realizar un importante trabajo de capacitación 
en derechos humanos con enfoque de género dirigido a los prestadores del servi- 
cio de salud, con el fin de evitar cualquier tipo de trato discriminatorio hacia las 
mujeres. 





Vide supra capítulo 19. Derecho a la salud. 
ONU, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 12 y oEA, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre derechos humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 


artículo 10. 
Vide supra n. 2. 


La información completa y detallada sobre la exigibilidad y disfrute del derecho a la salud, se encuentra en el Capítulo del derecho a la 


salud. 


Estrategia Prevenir y detectar los problemas de salud de carácter fisiológico, salud men- 
tal y psicosocial que enfrentan las mujeres en el D.F 


Líneas de acción 


1453. Difundir ampliamente la cartilla de salud para las mujeres, a fin de que se les permita saber 
los exámenes deben hacerse, la periodicidad, las enfermedades a las que son propensas, al igual que el 
manejo de situaciones específicas como el embarazo y la menopausia. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssr. Corresponsable: 
Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar el enfoque de derechos humanos y de género, por parte del 
personal de salud, en la atención que se brinde a las mujeres que utilicen o 
soliciten servicios de salud. 


Líneas de acción 


1454. Diseúar, implementar y evaluar, con participación de organizaciones de la sociedad civil espe- 
cializadas, un programa de formación y capacitación con enfoque de derechos humanos y de género, 
dirigido a las personas encargadas de la atención a mujeres en el servicio de salud, para que se preste 
con base en el principio de dignidad humana y el derecho a la intimidad. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr. 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1455. Evaluar a las y los funcionarios públicos a los cuales van dirigidos los procesos de formación y 
capacitación, a efecto de que, una vez adquirido el conocimiento, cuenten con los elementos suficien- 
tes para ejercer sus funciones desde un enfoque respetuoso a los derechos humanos de las mujeres. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr. 
Plazo: corto plazo 


1456. Incrementar el acceso de mujeres al servicio de salud de tercer nivel, para enfermedades como 
cáncer, mediante medidas que generen una mayor capacidad en el servicio y el subsidio del servicio de 
salud en el tercer nivel. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr. 
Plazo: corto plazo 


1457. Generar indicadores precisos de evaluación y de seguimiento a los programas de sensibiliza- 
ción e información existentes sobre el derecho de las mujeres a la salud. 
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Capítulo 


290. 
Desenvolver 
programas 
habitação 
adequados às 
necessidades das 
pessoas idosas, 
principalmente 
em áreas 
carentes. 


de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


artístico e incentivando sua 
reinserção no mercado de 
trabalho. 


Garantir inclusão da pessoa 
idosa no mercado de trabalho a 
partir da criação de 
oportunidades e de valorização 
de seu potencial. 


Criar e/ou implementar 
programas e ações destinados à 
valorização e socialização do 
idoso, por meio de oficinas 
produtivas. 


Incrementar, em todo território 
nacional, ações efetivas na área 
da reabilitação profissional para 
a pessoa idosa inserida no 
mercado de trabalho 

Sugerir ao Congresso Nacional 
mudança no Estatuto do Idoso, a 
fim de que seja alterada, de 03 
para 10%, a reserva de unidades 
habitacionais para a pessoa 
idosa, nos programas 
habitacionais públicos ou 
subsidiados com recursos 
governamentais. 


Garantir política mais justa de 
juros referentes ao 
financiamento da habitação para 
a pessoa idosa. 


Criar selo de acessibilidade da 
pessoa idosa para estimular a 
construção de moradias 
acessíveis e a valorização futura 
do imóvel. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso prevê a prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria em programas 
habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos: 


ereserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para atendimento aos idosos; 
eimplantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 
seliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 
critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 
PERSPECTIVAS: 
- Atender às pessoas idosas através do Sistema Nacional de Habitação, de acordo com a legislação vigente. 
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Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF. 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo (generar indicadores) y permanente (seguimiento y evaluación) 


1458. Verificar las condiciones de seguridad y salud, con una perspectiva de derechos humanos, en 
que realizan su trabajo las mujeres en sus respectivos centros de trabajo. 


Responsable: STyFE 
Plazo: corto plazo 


1459. Establecer los criterios que deben tenerse en cuenta para verificar las condiciones de seguridad 
para mujeres y hombres. 


Responsable: STYFE 
Plazo: corto plazo 


1460. Brindar capacitación a empleadores en materia de salud laboral con perspectiva de género. 


Responsable: sTyFE 
Corresponsables: Inmujeres-DF y SSDF 
Plazo: mediano plazo (implementar) y permanente (seguimiento) 


1461. Instrumentar dentro de los centros de trabajo de la administración pública, mecanismos de 
atención especial o de canalización en materia de salud física y psicológica de mujeres que laboran 
en los mismos, que viven situaciones de violencia. Promover su creación en los centros de trabajo de 


carácter particular. 


Responsable: om 
Corresponsables: sryrE e Inmujeres-DF y SSDF 
Plazo: mediano plazo 


1462. Crear módulos o instancias de información dentro de los centros de trabajo de la administra- 
ción pública del Distrito Federal, sobre los mecanismos de acceso a la justicia y garantías de debido 
proceso, para las mujeres que laboren dentro de la misma, que sean víctimas de violencia laboral, así 
como las mujeres involucradas en los casos que atienden. Promover su creación en los centros de tra- 
bajo de carácter particular. 


Responsable: om 
Corresponsable: sTyrE, Inmujeres-DF y JLCA 
Plazo: mediano plazo 


1463. Capacitar al personal que presta servicios en materia de acceso a la justicia laboral, sobre la 
incorporación de la perspectiva de género en las funciones que realizan, así como de previsiones espe- 
ciales tratândose de situaciones de violencia contra las mujeres, especialmente de violencia laboral. 


Responsables: SIyFE, JLCA y PDTDF 
Plazo: mediano plazo 


1464. Realizar estudios con la finalidad de dotar a las áreas de la sryrg, de herramientas para un 


adecuado tratamiento de la violencia laboral, en términos de la Ley de Acceso a las Mujeres a una vida 
libre de violencia, del Distrito Federal. 


Responsables: styrE e Inmujeres-DF 


Plazo: mediano plazo 


21.6 Derechos sexuales y derechos reproductivos de las mujeres?! 


Objetivo específico 


Justificación? 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, los derechos sexuales y derechos reproductivos, de las mujeres que 
habitan y transitan en el Distrito Federal.?? 


El Distrito Federal cuenta con importantes avances legislativos en materia de 
derechos sexuales y derechos reproductivos, como la Ley de las y los Jóvenes del 
Distrito Federal, que cuenta con un capítulo específico sobre estos derechos; la 
reforma a la Ley de Salud del Distrito Federal, en la que se establece el marco 
jurídico para la prestación de servicios de salud sexual y reproductiva, incluidos 
los servicios de Interrupción Legal del Embarazo; y las reformas al Código Penal 
en relación también con la Interrupción Legal del Embarazo. 


A pesar de lo anterior, hay diferentes obstáculos para el pleno ejercicio de 
los derechos sexuales y derechos reproductivos como el desconocimiento de las 
mujeres sobre estos derechos; los prejuicios de las y los médicos para realizar la 
Interrupción Legal del Embarazo, métodos de planificación, pruebas de vIH y el 
desconocimiento de las y los servidores públicos prestadores del servicio de salud 
respecto de la legislación que regula la materia (que se traduce en actos de pre- 
juício y discriminación hacia las mujeres, en general, y hacia los y las jóvenes, en 
particular). Este panorama, es razón suficiente para que las diferentes instancias 
del ep, sean mucho más contundentes en las acciones dirigidas a contrarrestar las 
falencias en los actuales niveles de atención, prevención y prestación de servicios 
especializados de salud sexual y salud reproductiva, al igual que en la difusión y 
exigibilidad de estos derechos, por parte de las mujeres de todas las edades y con- 
diciones socioeconómicas y culturales. 


Incrementar en todos los niveles, la atención, prevención, accesibilidad y la 
prestación adecuada de servicios especializados en salud sexual y salud repro- 
ductiva de las mujeres. 





pal 
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Vide supra capítulo 20. Derechos sexuales y derechos reproductivos. 
ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12, Comité de Derechos Económicos, Sociales 


y Culturales, Observación General núm. 14. 


Vide supra n. 2. 
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Líneas de acción 


1465. Implementar y evaluar campaúas de prevención y atención en las preparatorias de la Ciudad 
de México sobre el embarazo en mujeres menores de 18 afios, así como infecciones de transmisión 


sexual. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Planeación-se 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1466. Implementar y evaluar campaúias domiciliarias de detección oportuna y prevención de cáncer 
mamario y cervicouterino, con la finalidad de poder tratarlas oportunamente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y, Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1467. Crear y evaluar los mecanismos que garanticen la aplicación de los tratamientos para las 
enfermedades de cáncer mamario y cervicouterino que se presentan en mujeres, así como brindar los 
medicamentos necesarios de manera gratuita. 


Responsable: ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (implementación) 


1468. Crear y evaluar programas especializados en los centros de salud públicos de todos los niveles 
de atención, que permitan el ejercicio del derecho a la salud sexual y salud reproductiva, a través de la 
prestación de los siguientes servicios: 


a) Orientación a mujeres jóvenes sobre métodos anticonceptivos, formas de concepción, 
interrupción legal del embarazo y apoyo psicológico. 

b) Asesoría jurídica gratuita sobre los mecanismos legales que existen para exigir y ejercer su 
derecho a la justicia en casos de abusos o delitos sexuales. 

c) Atención médica especializada en ginecologia, infecciones y enfermedades de transmisión 
sexual, vIH y los tratamientos a las mismas. En casos de violencia sexual, se deberá contar 
con las condiciones físicas adecuadas para garantizar dicha atención. 

d) Capacitación sobre derechos sexuales y derechos reproductivos y una educación integral 
sobre sexualidad. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: mediano plazo (creación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Incrementar las campaúas de difusión y formación en materia de salud sexual 
y salud reproductiva para las mujeres. 


Líneas de acción 


1469. Disefiar, implementar y evaluar un programa de capacitación permanente, en materia de dere- 
chos sexuales y derechos reproductivos, dirigido a las y los servidores públicos prestadores de servicios 
de salud, cuyos objetivos principales sean: 


a) La erradicación de conductas discriminatorias en la prestación del mismo. 
b) La exigibilidad plena del derecho por parte de las usuarias de los servicios de salud. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1470. Disefar, implementar y evaluar campaúas de difusión y sensibilización, dirigidas a las mujeres 
estudiantes y al equipo docente de las instituciones de educación media y superior, sobre: 


a) Derechos sexuales y derechos reproductivos. 
b) Los mecanismos de exigibilidad que tienen estos derechos. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Planeación-sE 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1471. Difundir ampliamente, para la población en general, información sobre el condón femenino 
y facilitar el uso del condón, así como de todos los métodos de anticoncepción femeninos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1472. Distribuir de manera gratuita y reforzar los programas existentes de distribución de paquetes 
informativos sobre salud sexual y salud reproductiva con enfoque de derechos humanos y de género, 
disefados en coordinación con organizaciones de la sociedad civil especializadas, y que incluya los 
siguientes productos: condón femenino y masculino, e información sobre los diferentes métodos de 
anticoncepción y anticoncepción de emergencia. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 





24 En relación con la salud sexual y salud reproductiva de las mujeres privadas de la libertad, remitirse al capítulo 13 Derechos de las personas 
privadas de la libertad en centros de reclusión. 
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21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres? 


Objetivo específico 


Justificación?” 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a una vida libre de violencia de las mujeres que habitan y 
transitan en el Distrito Federal. 


La violencia contra las mujeres es una clara violación a sus derechos humanos y 
es perpetrada precisamente por su condición de sexo y género, como una práctica 
derivada de las costumbres ancestrales propias de un sistema patriarcal que define 
a las mujeres, como objeto sexual productivo y reproductivo y no como titular de 
derechos. Hoy en día se reconoce, nacional e internacionalmente, que la violencia 
contra las mujeres es la forma más grave de discriminación y, por consiguiente, 
una violación de sus derechos humanos y un obstáculo para su disfrute. Al res- 
pecto, México suscribió la Convención de Belém do Pará, cuyo objeto principal 
es la consagración del derecho que tiene toda mujer a una vida libre de violencia, 
en lo público y en lo privado, demostrando con dicha suscripción su compromiso 
con la erradicación de todas las formas de violencia contra las mujeres. Además de 
esto, el Gobierno Federal, publicó la Ley General de Acceso de las Mujeres a una 
Vida Libre de Violencia, lo que se traduce en un paso importante en el recono- 
cimiento de la necesidad de proteger con más firmeza el derecho a la integridad 
física y emocional de las mujeres; ley que a su vez ha sido armonizada a nivel del 
Distrito Federal con la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia 
para el Distrito Federal. 


Ahora bien, respecto de la situación de prevención y erradicación de actos 
de violencia contra la mujer, es necesario resaltar, tal y como lo menciona el 
Diagnóstico de Derechos Humanos en el Distrito Federal, que el Distrito Federal 
se encuentra entre las 10 entidades que superan la media nacional de violencia 
contra las mujeres. Esto no significa necesariamente que los índices de violencia 
contra las mujeres sean mayores que en el resto de la República, sino que en el 
Distrito Federal es más visible y que hay una mayor cultura de la denuncia. Es 
por esto, que a pesar de las medidas legislativas y administrativas que las diferentes 
instancias públicas han adoptado para prevenir y atender esta problemática, es 
fundamental que las acciones del cp, la ALDF y el TSJDF, incrementen los meca- 
nismos para la erradicación estructural de la violencia contra las mujeres, evaluan- 
do la eficacia de las medidas que ya existen, corrigiendo los vacíos e ineficiencias 
en el sistema de prevención, pero sobre todo asegurando la exigibilidad y ejercicio 
pleno derecho a una vida libre de violencia y el acceso a la justicia de las mujeres. 


Fortalecer las acciones de prevención de la violencia contra las mujeres a 
través de políticas públicas complementarias. 





% Vide infra capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial. 
26 oNu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 2 y ogA, Convención Interamericana 


para Prevenir, Erradicar y Sancionar la Violencia contra la Mujer (Convención de Belém Do Pará) 


27 Vide supra n. 2. 


617 


Líneas de acción 


1473. Crear en coordinación con la Federación, y evaluar un programa para prevenir y atender la 
violencia contra las mujeres, en las escuelas públicas del Distrito Federal, respetando los derechos de 


las y los jóvenes. 


Responsables: Dirección de Planeación-seDF e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (evaluación) 
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1474. Reforzar las campaúas de prevención, atención y erradicación de la violencia contra las muje- 
res, a través de los medios de comunicación masiva, impresos y electrónicos. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (evaluación) 


1475. Crear un esquema específico de prevención de los tipos y modalidades de violencia contra las 
mujeres a partir de un modelo de seguridad ciudadana, con la participación de todas las instituciones 
públicas a través de diagnósticos focalizados en zonas específicas de altos riesgos y la implementación 


de los programas preventivos. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1476. Implementar acciones, como difusión, información y aumento del abasto de las Pastillas de 
Anticoncepción de Emergencia (PAE) en los centros de salud del D. F. Para de esta forma cumplir con 
la NOM 45, que garantiza las pAE para las mujeres víctimas de violaciones. 


Responsable: Dirección de Planeación-ssDr 
Plazo: corto plazo 


1477. Disefiar indicadores que permitan medir el impacto de los programas instrumentados para 
el cumplimiento del derecho a una vida libre de violencia de las mujeres habitantes del D. E Dicha 


información deberá de ser pública. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1478. Armonizar los códigos procesales en materia civil y penal para establecer un procedimiento 
claro para la solicitud y operatividad de las medidas de protección a mujeres víctimas de la violencia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1479. Evaluar los modelos de atención psicológica a mujeres víctimas de violencia y subsanar los 
problemas que se encuentren en dicha evaluación. Dicha información deberá de ser pública. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 
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1480. Impulsar la creación en los centros de trabajo de la administración pública del D. E, de meca- 
nismos y estrategias de prevención, protección y erradicación de la violencia contra las mujeres en el 
ámbito laboral y promover su creación en las empresas y centros de trabajo particulares. 


Responsables: om, Inmujeres-DF y STYFE 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Generar los instrumentos de medición adecuados que permitan dar segui- 
miento e informar de manera precisa y actualizada sobre las mujeres víctimas 
de violencia atendidas por las instituciones gubernamentales en el D. E 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


1481. Desagregar por sexo, edad, condiciones de discapacidad, condición socioeconómica, etnia, 
pertenencia a población callejera, migrantes, identidad de género, y ubicación geográfica dentro del 
D. F, los datos de violencia que utilizan las instancias del gpr involucradas en la atención, prevención 
y sanción de este problema, a fin de disefiar políticas públicas adecuadas e integrales. Dicha informa- 
ción deberá de ser pública y actualizada de manera permanente. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1482. “Tomar las medidas necesarias para prevenir el sub-registro de los casos atendidos por las 
diferentes instancias del pr, identificando un perfil de la víctima, el contexto y un perfil del perpe- 
trador. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1483. Incorporar a las mujeres transgénero y transexuales víctimas de violencia en la familia o fuera 
de ella, a los beneficios del Fondo para la Atención y Apoyo a las Víctimas del Delito de la pgJ. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Armonizar las leyes locales, de modo que los lineamientos de los instrumen- 
tos internacionales en materia de violencia y discriminación en contra de las 
mujeres, en particular de la Convención para Eliminar todas las formas de 
Discriminación contra la Mujer y Convención Interamericana para Prevenir, 
Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer. 


Líneas de acción 


1484. Adecuar la legislación civil y penal respecto al derecho familiar (divorcio, custodia, pensión, 
patria potestad, etc.), para prevenir, sancionar y erradicar la violencia y la violencia sexual de confor- 
midad con la Ley de Acceso a una Vida Libre de Violencia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1485. Adicionar un tercer párrafo al Art. 136 del Código Penal del D. E con el fin de evitar que el 
homicidio cometido contra la cónyuge, ex cónyuge, concubina, ex concubina o con quien se tenga o 
haya tenido una relación de pareja pueda invocarse como emoción violenta. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1486. De conformidad con el artículo quinto transitorio de la Ley de Acceso de las Mujeres a una 
Vida Libre de Violencia del Distrito Federal, armonizar la legislación del Distrito Federal, entre otros el 
Código Penal y de Procedimientos Penales, Código Civil y de Procedimientos Civiles, así como todas 
las demás disposiciones que sean necesarias para la debida aplicación de la Ley, así como las sanciones. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1487. Analizar la inclusión tanto en la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia 
como en el Código Penal del Distrito Federal los crimines de odio cometidos por misoginia y estable- 
cer las sanciones pertinentes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1488. Analizar la inclusión de los Arts. 6 y 7 de la Ley de Acceso a una Vida Libre de Violencia en 
el Código Penal del Distrito Federal para sancionar todos los tipos y modalidades de violencia que 
pueden cometerse en contra de la mujer. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1489. Derogar el tercer párrafo del Artículo 176 del Código Penal del Distrito Federal, para que el 
delito de abuso sexual, se persiga de oficio. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 
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1490. Reformar el Título Segundo del Código Penal del Distrito Federal, para incorporar un 


Capítulo II que incluya el delito de esterilización forzada. 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazo: corto plazo 


1491. Reformar la Fracción VII, del Artículo 282, del Capítulo X Del Divorcio, del Código Civil del 
D. F para adicionar medidas cautelares que el juez deberá tomar en cuenta durante el procedimiento 


de divorcio, encaminadas a promover la equidad de género y a evitar cualquier conducta de violencia 
familiar de conformidad con la Ley de Acceso a una Vida Libre de Violencia en el Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazo: corto plazo 


21.8 Derecho a la participación política de las mujeres 


Objetivo específico 


Justificación?? 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, la participación política de las mujeres que habitan y transitan en el 
Distrito Federal. 


La discriminación por género es una de las problemáticas más arraigadas en 
México y el Distrito Federal no es la excepción. En las últimas décadas del siglo 
pasado, en el plano internacional se dieron grandes avances en cuanto al desarro- 
llo normativo para la protección específica de los derechos humanos de las muje- 
res. Sin embargo, a pesar de la aprobación de la Ley General para la Igualdad entre 
Hombres y Mujeres, en el ámbito Federal, y de la Ley de Igualdad Sustantiva 
entre Hombres y Mujeres para el Distrito Federal, siguen existiendo prácticas 
discriminatorias a la hora del ejercicio de los derechos por parte de las mujeres. 
Una clara prueba de lo anterior, se evidencia en las limitaciones que existen en 
torno al pleno disfrute de los derechos políticos, especialmente, la participación 
política de mujeres en diferentes cargos públicos y de elección popular. Al respec- 
to, vale la pena mencionar que la participación política de mujeres en la Asamblea 
Legislativa del Distrito Federal no sobrepasa el 22.7% del total de sus integrantes, 
y que el gabinete del Gobierno del Distrito Federal está integrado en un 35.7% 
por mujeres y 64.3% por hombres. 


A los problemas de discriminación y la escasa protección normativa que existe 
sobre la participación política de las mujeres, se suma el cúmulo de obligaciones 
que se le han impuesto a las mujeres que son madres, derivando en deberes de 
cuidado —por lo que se ve impedida a acceder a puestos políticos y otros muchos 
cargos profesionales, lo que termina en la práctica se traduce en una errónea lec- 





28 onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículos 7 y 8, ogA, Convención Americana 
sobre los Derechos Humanos (Protocolo de San José) , artículos 11,12,13,14,15 y 16. 


» Vide supra n. 2. 


tura de que las mujeres que deciden ejercer la maternidad, deben resignarse a la 
limitación del goce de otros derechos. 


El artículo 3 del Pacto de Derechos Civiles y Políticos, ratificado por México el 
23 de marzo de 1981, establece que los Estados Partes garantizarán a hombres y 
mujeres la igualdad sustantiva en el goce de todos los derechos civiles y políticos 
enunciados en él; en concordancia con lo anterior, la recomendación General 
No. 25 del Comité para la Eliminación de la Discriminación de la Mujer sostiene 
que “las cuestiones de las cualificaciones y los méritos, en particular en el âmbito del 
empleo en el sector público y el privado, tienen que examinarse detenidamente para 
ver si reflejan prejuicios de género, ya que vienen determinadas por las normas y la 
cultura. En el proceso de nombramiento, selección o elección para el desempenho de car- 
gos públicos y políticos, también es posible que haya que tener en cuenta otros factores 
aparte de las cualificaciones y los méritos, incluida la aplicación de los principios de 
equidad democrática y participación electoral. 90 


En ese sentido, la ruta a seguir por parte del cpF para asegurar una igualdad 
real y efectiva entre mujeres y hombres en el acceso a cargos públicos, deberá ir 
encaminada a crear las acciones necesarias para que más mujeres ocupen no sólo 
cargos medios sino cargos de alto nivel, en las diferentes instancias de gobierno y 
garantizar su permanencia en los mismos. 


Estrategia Crear mecanismos para garantizar el cumplimiento de la normatividad con 
relación a las cuotas de género en la participación política, y ampliar las 
oportunidades ya existentes para que las mujeres Ileguen y permanezcan en 
los diferentes cargos del poder público. 


Líneas de acción 


1492. Reformar el Artículo 69 del Código Electoral del Distrito Federal inciso e, para establecer 
que los Estatutos, la Declaración de Principios y el Programa de Acción de las Agrupaciones Políticas 
Locales, deberán indicar que la integración de sus órganos directivos no podrá exceder de un 50% de 
miembros de un mismo sexo en virtud de que actualmente el mencionado inciso establece que no se 


podrá exceder de un 70%. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1493. Reformar el artículo 224 del Código Electoral del Distrito Federal para seúalar que en ningún 
caso los partidos políticos podrán registrar más del 60% de candidatos propietarios de un mismo sexo 
y que tratándose del 40% restante el suplente tendrá que ser del mismo sexo que el propietario. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 





30 Párrafo 23 de la Recomendación general No. 25 del Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la Mujer. 
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175. 
Generalizar a 
concessão de 
passe livre e 
precedência 
de acesso aos 
idosos em 
todos os 
sistemas de 
transporte 
público 
urbano. 


291. Estimular a 
adoção de 
medidas para 
que o documento 
de identidade 
seja aceito como 
comprovante de 
idade para a 
concessão do 
passe livre nos 
sistemas de 
transporte 
público. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


Estimular, na construção de 
moradias, o cumprimento de 
todas as normas de 
acessibilidade existentes 


Criar políticas e projetos de 
construção de moradias para 
pessoas idosas de baixa renda, 
com ou sem vínculo familiar. 


Reduzir de 65 para 60 anos a 
idade do idoso para usufruto de 
qualquer benefício previdenciário 
e/ou assistencial, incluindo o 
direito de gratuidade dos ônibus 
municipais, intermunicipais e 
interestaduais. 


Cumprir o disposto no art. 39 e 
respectivos parágrafos do 
Estatuto do Idoso, que 
estabelece que qualquer 
documento pessoal 
comprobatório da idade da 
pessoa idosa seja aceito para 
fins de acesso gratuito ao 
transporte coletivo, à cultura e 
ao lazer, sem qualquer exigência 
burocrática adicional 


Comprometer o poder público e 
a sociedade civil na fiscalização 
dos serviços restados aos idosos 
pelas empresas concessionárias 
e/ou permissionárias de 
transporte público coletivo, 
garantindo, por meio de 
documento de identificação com 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do transporte, o Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) garante: 
- Gratuidade do transporte público urbano e semi-urbano. Reserva de 10% dos assentos, devidamente identificados com 


a placa de preferência. (art. 39) 


- Gratuidade de 2 vagas em transportes interestaduais e 50% de desconto para as demais vagas. (art. 40) 


PERSPECTIVAS: 


- Realização de Campanhas educativas destinadas para o respeito às pessoas idosas e para a defesa dos seus direitos. 
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1494. Reformar el último párrafo del artículo 224 del Código Electoral del Distrito Federal para 
sefialar que los partidos o coaliciones estarán obligados a dar cumplimiento a las cuotas de género 
establecidas, sin importar si se acredita que sus candidaturas son resultado de un proceso de elección 
mediante voto directo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1495. Reformar el artículo 246 del Código Electoral del Distrito Federal en lo relativo al porcentaje 
que actualmente prevé dicha disposición respecto de la cuota de género (70%), en el sentido que los 
partidos políticos o coaliciones, al realizar la sustitución de candidaturas a que se refiere este artículo, 
tendrán la obligación de cumplir en todo momento con la cuota de género, que no debe rebasar más 
del 60% de candidaturas de un mismo sexo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1496. Establecer políticas de cuotas de género en la designación de los cargos de mayor responsabi- 
lidad en el Gobierno del D. E, para que las personas que ocupan los cargos de titulares de las depen- 
dencias, organismos paraestatales y desconcentrados y de sus subsecretarías y/o direcciones generales, 
no puedan exceder de un 60% de miembros de un mismo sexo. 


Responsables: y, Titular-om 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1497. —Asegurar que la aLDF establezca cuotas de género en la designación de las y los magistrados 
que integran las Salas del rsjpF de tal forma que no exceda de un 50% de integrantes de un mismo 
género. 


Responsables: ALDF y GDF 
Corresponsables: TJDF e Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1498. Asegurar que el cjpF establezca como criterio de desempate en sus procesos de selección de 
Jueces y Juezas de primera instancia que integran el rsjpr la perspectiva de género. 


Responsables: CJIDE y TSJDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1499. —Asegurar que en las Subsecretarías y/o Direcciones Generales del TsjDF se establezca una cuota 
de género de tal forma que no exceda de un 50% de integrantes de un mismo sexo. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1500. Efectuar una evaluación del desempeão de las y los servidores públicos con los cargos de 
mayor responsabilidad en el gobierno y la administración pública del D. E, a fin de favorecer la equi- 
dad entre mujeres y hombres en la determinación de quiénes ocuparán esos cargos. 


Responsable: Titular-om 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1501. Diseúar, implementar y evaluar campaúas mediante los cuales se promueva el derecho a la 
participación activa de las mujeres y donde se difundan procesos de formación en liderazgo, en especial 
mujeres indígenas. 


Responsables: Inmujeres-DF, TSJDE y organismos públicos autónomos 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1502. Analizar los estatutos de los partidos políticos del Distrito Federal para identificar las normas 
que resulten en la exclusión o restricción de la participación política de las mujeres. 


Responsable: Dirección General-Inmujeres-DF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


1503. Elaborar un análisis socio-jurídico de la normatividad vigente en el D. F con la finalidad de iden- 
tificar la existencia de normas discriminatorias, por objeto o resultado, así como las lagunas jurídicas que 
obstaculicen la participación política de las mujeres y derogar las normas discriminatorias identificadas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Dependencias Públicas del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1504. Verificar y promover que existan condiciones que aseguren la participación de las mujeres en 
actividades y cargos sindicales. 


Responsable: STyFE 


Plazo: corto plazo 


21.9 Derecho al acceso a la justicia de las mujeres 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al acceso a la justicia de las mujeres que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.?! 


Justificación? À pesar de que distintos instrumentos internacionales consagran la obligación que 
tienen los Estados de garantizar a todas las personas el derecho al acceso a la jus- 





3! ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3, oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 
San José), artículos 1º,2º,8.1 y 25. 
2 Vide supra n. 2. 
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ticia, como por ejemplo la Convención Americana de los Derechos Humanos y 
el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, en la práctica no es posible 
hablar de un ejercicio pleno y efectivo de estos derechos por parte de las mujeres 
que viven violencia y especialmente de aquellas mujeres que se encuentran en una 
situación de mayor exclusión por razones de edad, etnia, nacionalidad, condición 
socio económica, e identidad sexual entre otros. Al respecto, la relatora especial de 
Naciones Unidas sobre la Violencia contra la Mujer, sus Causas y Consecuencias 
ha sefialado que las mujeres pueden encontrarse en una situación de discrimina- 
ción cuando se enfrentan al Poder Judicial. En su informe presentado en 2006, 
como resultado de una visita a México, mencionó lo siguiente: “aunque la violen- 
cia contra la mujer, atizada por la discriminación por motivo de género y la impuni- 
dad, es un fenómeno generalizado, las mujeres que no tienen acceso a las autoridades 
estatales ni pueden recurrir a la ley en condiciones de igualdad —principalmente las 
migrantes indocumentadas, las indígenas y otras mujeres marginadas- sufren niveles 
de violencia particularmente altos” 33 


À este panorama de discriminación y/o exclusión, se le suma la imposibilidad 
para desarrollar un correcto análisis cuantitativo y cualitativo de la situación, que 
permita encontrar deficiencias en el sistema de procuración de justicia, erradicar 
la impunidad y las limitaciones al ejercicio del derecho de acceso a la justicia, pues 
no existe información desagregada que permita realizar este tipo de análisis. 


Al respecto, el TSJDE,y la PGJ, entre otras instancias públicas, deben encaminar 
sus acciones a garantizar de manera real y efectiva el derechos de acceso a la jus- 
ticia , para garantizar que las mujeres, sin importar su calidad migratoria, origen 
étnico, condición social o identidad de género, tengan acceso pleno a una ade- 
cuada protección judicial, y para asegurar que las violaciones a sus derechos sean 
adecuadamente prevenidas, investigadas, sancionadas y reparadas. 


En ese sentido, será necesario realizar campaúias de sensibilización y capacita- 
ción en derechos y perspectiva de género dirigidas a las y los servidores públicos 
encargados de atender a las víctimas, recibir la denuncia por violaciones a sus 
derechos, en lo civil, familiar y penal, investigar la posible comisión de un delito, 
y a las y los servidores del poder judicial -con funciones administrativas y juris- 
diccionales— que darán trámite y se pronunciarán sobre la denuncia o demanda 
presentada por una mujer. 


Por otra parte, será necesario establecer indicadores y evaluaciones que permi- 
tan conocer los niveles reales de acceso a la justicia por parte de las mujeres, con 
el fin de detectar dificultades y falencias, y armonizar las conductas y los procedi- 
mientos que existan, con los estándares nacionales e internacionales que regulen 
la materia. 





33 Informe de la relatora especial sobre la violencia contra la mujer, sus causas y consecuencias, Yakin Ertiirk, Integración de los Derechos 
Humanos de la Mujer y la Perspectiva de Género: la violencia contra la Mujer, Adición Misión a México, Comisión de Derechos Hu- 
manos, 62º período de sesiones, E/CN.4/2006/61/Add.4 del 13 de enero de 2006, párr. 26. 


Estrategia Implementar los mecanismos para garantizar el pleno ejercicio del derecho 


al acceso a la justicia, teniendo en cuenta los estándares internacionales que 
regulan la materia, para prevenir y sancionar en plazos y tiempos definidos, 
la impunidad en la investigación de delitos cometidos contra mujeres. 


Líneas de acción 


1505. Asesorar de manera adecuada y permanente a las mujeres que sean víctimas de cualquier delito 


o abuso y a sus familiares sobre: 


a) 


b) 


Los procedimientos judiciales y/o administrativos que se deben levar a cabo para denun- 
ciar la comisión del delito del cual fueron víctimas y la forma de efectuar contribuciones 
a la investigación de los hechos. 

Los derechos que derivan del derecho al acceso a la justicia, así como las obligaciones a 
cargo del Estado, en relación con la exigibilidad del derecho. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 


Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazo: corto plazo 


1506. Disehar, mejorar y evaluar la capacitación y sensibilización en perspectiva de género y no 


discriminación hacia las mujeres, dirigida a los diferentes niveles de mando de la pGJ, SSPDF y TSJDF. 


Dicha capacitación deberá: 


a) 


b) 
c) 


d) 


Basarse en la legislación nacional e internacional que regula el tema de la igualdad entre 
hombres y mujeres, con especial atención en el artículo 2º de la Convención sobre la 
Eliminación de todas las formas de Discriminación contra la Mujer. 

Hacer una tranversalización del enfoque de género y de derechos humanos de las mujeres 
en materia penal, civil y familiar. 

Ser impartida por una institución que tenga el conocimiento y la experiencia suficiente 
sobre el tema. 

Certificar que el conocimiento adquirido por parte de las y los funcionarios públicos de 
la pGJ, SSDF, TSJDF, cuente con los elementos suficientes para ejercer sus funciones desde 
un enfoque respetuoso a los derechos humanos de las mujeres. 


Responsables: Instituto de Formación Profesional-pgy, TsJDF y Subsecretaría de Operación 
Policial-sspDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1507. Realizar evaluaciones de la eficacia y eficiencia en el servicio prestado por las y los servidores 


públicos, las cuales deberán incluir indicadores que permitan medir la progresividad en la exigibilidad 


del derecho a la justicia de las mujeres. Las evaluaciones se deberán realizar en al menos las siguientes 


unidades: 
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a) La Subprocuraduría de Atención a Mujeres de la Procuraduría de la Defensa del Tra- 
bajo. 

b) Las Unidades de Atención a la Violencia Familiar (UAvIE). 

c) La Procuraduría General de Justicia del D. E 


Responsables: Titular-pgy, styFE, Sedeso y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1508. Implementar un sistema de información actualizada que permita mejorar la estadística exis- 
tente y dar cuenta de las denuncias realizadas, asuntos que conozcan los juzgados y los casos declarados 
en donde existió un componente de violencia familiar, violencia sexual y/o violencia comunitaria. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-pgy 
Y TSJDF 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazo: mediano plazo 


1509. Realizar una evaluación y seguimiento de los casos en materia penal, civil y familiar, que no 
son resueltos en un plazo razonable (atendiendo la complejidad del caso y los criterios establecidos por 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos y la scjn) y en donde se presentan fallas en la aplica- 
ción de la ley, así como en los casos de discriminación, con el fin de conocer los niveles de impunidad 
y negación de justicia y así poder establecer los mecanismos necesarios para el pleno y efectivo ejercicio 


del derecho. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno de la evaluación) y permanente (seguimiento) 


1510. Fortalecer y, en su caso, implementar sistemas de asistencia y procuración de justicia que se 
ocupen de manera específica o directa de atender mujeres víctimas de delitos, a fin de: 


a) Facilitar el trámite de las denuncias de acoso laboral, sexual, violación, incesto, prosti- 
tución forzada y todo tipo de delitos contra las mujeres y en particular entre mujeres 
indígenas, jóvenes y nifias. 

b) Prevenir estas conductas. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1511. Estos sistemas de asistencia y procuración de justicia, deberán basarse en la Declaración de los 
Principios de Fundamentales de Justicia para las Víctimas de Delitos y del Abuso de Poder.34 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rpgy 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 





34 Adoptada por la Asamblea General de Naciones Unidas en su Resolución 40/34, de 29 de noviembre de 1985. 


1512. Garantizar a todas las víctimas el acceso al Fondo de Atención y Apoyo a Víctimas de 
Delito. 


Responsable: Titular-pgy 
Plazo: corto plazo 


1513. Promover medidas especiales para la mujer indígena en privación de su libertad; e impulsar 
proyectos productivos, para ayudar a familias indígenas, en especial a mujeres con familiar indígena 
privado de su libertad. 


Responsables: Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec, TSJDFy sG 
Plazo: mediano plazo 


21.10 Indicadores de los derechos de las mujeres 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 


Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos? y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





35 Siguiendo el mismo diseho de los cuadros ilustrativos de la 0scNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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js humanos del Distrito Federal 


ima de derechc 


Pros 






INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS MUJERES 


OBJETIVO / INDICADOR ed TT 


Indicadores Generales 


: Núm de reRomentiacianas emitidas por el ombudsman P/OACNUDH 7 3 
en materia de "Mujeres 
Y% aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
Y% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 
0, UM A " 
2 Yo presupuesto para igualdad de género" respecto del P/OACNUDH 11% 
presupuesto público total 


1. Legislación y políticas públicas integrales para las mujeres 


3 Indice de Feminidad de la Pobreza*** WCEPAL E 
0, 
4 Y% hogares encabezados por mujeres que se ICEPAL 
encuentran en condición de pobreza 
Establecimiento de mecanismos y lineamientos 
5 |Igenerales de carácter presupuestal y administrativo G/Por definir 
para transversalizar la perspectiva de género 






Camparfias de promoción de los derechos humanos de GIPor definir 
las mujeres, así como de la perspectiva de género 


2. Derecho a la educación de las mujeres 






Y% de mujeres estudiantes de escuelas de educación 
7 |media superior y superior con acceso a apoyos P/OACNUDH 
financieros 
% estudiantes del sexo femenino en el programa GIGDF 
bachillerato a distancia 
Y% mujeres de 19 y más afios con algún grado aprobado ó 5 
ef bachillerato R/IOACNUDH | 12.5% | 14.9% 
Y% hombres de 19 y más afios con algún grado 5 õ 
E aprobado en bachillerato ROD || dao | a 
Es de alfabetización de mujeres mayores de 15 dad | ago o 
o « o « o 
afios 
E de alfabetización de hombres mayores de 15 85% | aan o 
= «4/0 -«U/o 
aros 


3. Derecho al trabajo y derechos laborales de las mujeres 


10 Proporción de mujeres que reciben apoyo efectivo para P/OACNUDH 
su inserción laboral 
Número total de horas dedicadas al trabajo doméstico y 
P/CEPAL 
al ET extradoméstico por sexo 
[Tasas de ocupación porseso de ocupación por sexo R/OACNUDH E 


Razón salarial de hombres/mujeres R/OACNUDH SS A 


Condiciones críticas de ocupación (Mujeres )**** Po [o | 88% 87% 


Em Condiciones críticas de ocupación (Hombres)**** E 10.3% 
Razón hombres/mujeres ocupados en el sector E PO 


INFORMACIÓN NACIONAL . 
Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la materia. 





Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


Ver también la [Ver también la Agenda Legislativa. Legislativa. 


110.8] 108.5) | 10 [Datos de 2002y 2005. No hay datos DF. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone generar. 


Se cambió el indicador original: Razón mujeres/hombres 
0, 0, 
tida RE en educación media superior y superior 


Cambió el indicador original: Razón de 
empleo/población por sexo. En proceso 
[oo d2 Ha) 4º | El dato del DF requiere procesamiento 


= 13.3%| 10.6% EN el indicador original: Tasa de desempleo por 
148%] 114%] 4 [o 


0.94 0.95 4 El dato del DF requiere procesamiento 
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Programa de derechc 


(continuación) 


OBJETIVO / INDICADOR rindo RE Tr 


4. Derechos laborales y de seguridad social para las trabajadoras del hogar 


16 Trabajadoras del hogar registradas en sistemas de P/OACNUDH 
seguridad social 


5. Derecho a la salud de las mujeres 


E ; E 
17 Yo mujeres con acceso a servicios de salud a costos P/OACNUDH 
razonables 


Gasto ejercido en atención hospitalaria en mujeres / GIGDF 


total del gasto ejercido en atención hospitalaria 


5 : - ; 
19 Y de mujeres que padecen o han sufrido algún P/OMS 
trastorno mental 
Número de suicidos cometidos por mujeres rorenuH | | | 8 


6. Derechos sexuales y derechos reproductivos de las mujeres 








a . . ue 
%o partos con asistencia de personal sanitario P/OACNUDH 109.3%! 109.1% 
especializado /CEPAL 

22 Promedio de consultas prenatales por embarazada P/OACNUDH 50 41 
atendida 


23 |% madres de 15 a 17 afios 


[24 [rasa de mortalidad materna É se É A E 
5 E E Ea E ; 

Yo población de 15 a 29 afios que utiliza algún método Porn | | |] 
anticonceptivo 

26 Y% Demanda insatisfecha de mujeres unidas de P/OACNUDH 
métodos anticonceptivos /CEPAL 

27 |Solicitudes de ILE/Servicios ILE otorgados ema | | | 


7. Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres 


[ Jconincidontes de violencia emocional | | 387%] a3%| 240% 
[ Jconincidentes devolenciaeconómica | | 287%] 404%] 12% 
[ Jconincidemtesdevolenciafsica | | 206%] 353% 62% 
Conincidentes devolenciasemal | | 86%] 200%) 44% 


Con otros incidentes de violencia (de acuerdo a 

legislación vigente faltan los tipos: patrimonial, 

pn ; a 

% mujeres de 15 afios y más con incidentes de E E 
violencia laboral 

Otorgamiento de atención y servicios a mujeres que ser | [o | 
vivan violencia familiar 


8. Derechos políticos de las mujeres 


Y mujeres presentadas como candidatas para puestos P/OACNUDH 

de elección popular 

Y% de escarios en el órgano legislativo ocupados por R/OACNUDH y 24 2% 
mujeres CEPAL So 
5 ; ; E = 

Y% delegaciones (presidencias municipales) ocupadas P/OACNUDH Roo 6.3% 









29 
30 


por mujeres 
34 |% Vacantes del servicio público cubiertas con mujeres P/OACNUDH 


[9%] OQ (9%) 





INFORMACIÓN NACIONAL Fuente : 
. Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 | into 


773 Ea el indicador original: Tasas de suicidio de 
mujeres 


Datos de 2000 y 2004. La proporción en el D.F. es 
70.0% 742% superior a cien ya que incluye a personas atendidas de 
otras Entidades. 
Em Cobertura de atención prenatal 


O, 
38.0% edad fértil que usan métodos anticonceptivos 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Cs *| Ma] sons | |rodastasolrassereierencianozoos. | 
[soam seem om 6 [TT 

mssw| aesw is 6 [| 
[mo6w| som Be 6 [TT] 
Comme rm e [TT 


Cs Disponible sólo el dato global para 2005. 


DPTTT Em 
Prfsefo — 
Co do | fsemomegnm Se propone generar. 





Cambio el indicador original: Y% mujeres adolescentes en 
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292. Estimular o 
enfrentamento à 
violência e à 
discriminação 
contra a pessoa 
idosa, inclusive 
por meio de 
ações de 
sensibilização, 
mobilização, 
articulação, 
prevenção, 
defesa e 
responsabilizaçã 
o; e capacitação, 
estudos e 
levantamentos 
estatísticos que 
contribuam para 
prevenir a 
violação de seus 
direitos. 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


tarja eletrônica, o acesso e 
utilização de ônibus. 


Capacitar os profissionais de 
saúde para a identificação 
precoce e encaminhamento de 
casos de violência contra a 
pessoa idosa, bem como para a 
notificação compulsória desses 
casos de violência. 


Promover amplas e contínuas 
campanhas educativas sobre a 
violência contra a pessoa idosa, 
em todas as esferas de governo, 
incluindo a questão da 
segregação, infantilização e 
estigmatização 


Implantar e/ou ampliar, nos 
Municípios, residências 
temporárias com financiamento 
público, para acolher idosos 
vitimas de violência familiar 
quando se esgotarem todas as 
tentativas de sua permanência 
na família 


Estabelecer, nos Estados e 
Municípios, mecanismos de 
proteção e assistência jurídica e 
psicossocial às pessoas idosas 
vítimas de abusos, maus tratos e 
negligências 


Criar e/ou ampliar, nas três 
esferas de governo, com ampla 
divulgação nos meios de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê a punição por ação ou 
omissão no que diz respeito a casos de violência e discriminação contra idosos (art. 4). Dispõe também a obrigatoriedade 
de comunicar os maus-tratos a órgãos competentes (art. 19). Em 2004, foi elaborado o Plano Nacional de Enfrentamento 
a Violência contra a Pessoa Idosa, tendo sido revisado em 2007. Os estados, bem como os municípios, estão elaborando 
seus respectivos planos. 


Esta meta se insere no Plano Plurianual 2004-2007, como parte do Programa de Proteção Básica, coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Trata-se da ação de Apoio à Prevenção e ao Enfrentamento 
à Violência Contra a Pessoa Idosa, sob responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos, cuja 
finalidade é prevenir e enfrentar situações de violência e/ou de maus tratos contra a pessoa idosa. A ação consiste na 
celebração de convênios com instituições governamentais e não-governamentais com vistas à ação integrada de órgãos 
do Governo e entidades da sociedade civil, com a capacitação de técnicos, produção de materiais e atividades de 
mobilização no âmbito dos estados e municípios. O trabalho da SEDH consiste na identificação de estados/municípios que 
apresentem situações mais graves de violência ou maus tratos contra idosos; identificação de instituição parceira para a 
implantação do serviço; formalização de convênio para a implantação; definição da estrutura física e de pessoal; 
prestação do serviço; monitoramento; avaliação. 


Ações: oficinas e reuniões temáticas; campanhas educativas; audiências públicas; capacitação de pessoas da área de 
saúde, defesa de direitos, assistência social, conselheiros, gestores, líderes de organizações, familiares, cuidadores de 
idosos e idosos; seminários e oficinas de trabalho; investigação sobre condição de vida nas ILPs e mobilização dos meios 
de comunicação sobre violência e maus tratos, entre outros. 


- Pesquisa MCT e Universidade Católica de Brasília sobre violência contra a pessoa idosa - resultados amparam a criação 
de infra-estrutura de assistência 


- Implantação de Centros Integrados para Prevenção da Violência contra a Pessoa Idosa nos Municípios. 
PERSPECTIVAS: 

- Contínua implementação do Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência Contra a Pessoa Idosa. 

- Implantação dos Centros de Atenção e Prevenção à Violência contra a Pessoa Idosa, em todas as capitais brasileiras. 
- Realização de formação contínua de Recursos Humanos que atuam na área do envelhecimento. 
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(continuación) 


OBJETIVO / INDICADOR ri uent do Sm 


% funcionarias en la administración pública PIOACNUDH | [o [o 
Y%de mujeres con nombramiento de director general o GIGDF 
superior en la administración pública local 


% de funcionarias en el poder judicial PJOACNUDH | | 


9. Derecho al acceso a la justicia de las mujeres 


Yo asistencias jurídicas de carácter familiar otorgadas a ser | | [| 
mujeres 
Capacitación a funcionarids públicos del SSP, PGJDF 
38 y TSJDF en derechos humanos de las mujeres, GIPor definir 
derecho penal, civil y de lo familiar con perspectiva de 
género 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 





* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 

*** Mujeres pobres por cada 100 hombres pobres. 

*+*** Se define como: Porcentaje de la población ocupada, que se encuentra trabajando menos de 35 horas a la semana por razones de mer- 
cado, más la que trabaja más de 35 horas semanales con ingresos mensuales inferiores al salario mínimo, y la que labora más de 48 horas 
semanales ganando hasta dos salarios mínimos. 


Fuentes 

0/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

1/ 1ngg1. Consulta intercativa de datos del Conteo de Población y Vivienda 2005 y del Censo de Población y Vivienda 2000 .http://www. 
inegi.org.mx/lib/olap/general ver4/MDXQueryDatos.asp?c=10401 

2/ ingG1. Estadísticas sociodemográficas y de género http://www.inegi.org.mx/inegi/default.aspx?s=estêcc=124.http://www.inegi.org.mx/lib/ 
olap/general ver4/MDXQueryDatos.asp?c=10401 


DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO 
| 2000 | 2005 | 2007 | 
2 


E Población total de mujeres (millones) 
E Y% Mujeres respecto al total de población 52.1%|  52.2% 
E % Mujeres de O a 14 afios respecto al total de mujeres 24.5% 


E Y% Mujeres de 30 a 59 afios respecto al total de mujeres 36.5%| 384% 
| |% Mujeres de 60 afios y más respecto al total de 








| Y% Mujeres de 15 a 29 afios respecto al total de mujeres 30.1%| 25.7% 
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Se propone desarrollar, para el seguimiento de las o 
estrategias respectivas, en los programas operativos E. 
anuales correspondientes. E) 


3/ pNuD. Indicadores de Desarrollo Humano y Género en México 2000-2005. http://www.undp.org.mx/DesarrolloHumano/ 
4/ Estimaciones hechas con la Encuesta Nacional de Ocupación y Empleo. ENOE. 





5/ Sistema Nacional de Información en Salud (Sinais). http://sinais.salud.gob.mx/estadisticasportema.html (19 marzo 2009) 

6/ ingGi, Encuesta Nacional sobre la Dinámica de los Hogares. ENDIREH 2006. 
Violencia laboral.- Referida a mujeres ocupadas que reciben un sueldo, salario o jornal u otro tipo de pago, que sufrieron alguna agresión 
o acoso por parte de patrones, empleadores o compaúeros de trabajo. 

7/ Encuesta Nacional sobre el uso del tiempo. INEGI 

8/ Encuesta Nacional de la Juventud. INEGI-IMJUVENTUD 

9/ INEGI, SISESIM: http://dgcnesyp.inegi.gob.mx/cgi-win/sisesim.exe 

10/ Comisión Económica para América Latina, consulta interactiva BADESALC, información disponible en http://websie.eclac.cl/sisgen/ 
ConsultaIntegradaFlashProc.asp 

11/ Proyecto de decreto de presupuesto de egresos del Distrito Federal para el ejercicio fiscal 2008: http://www.finanzas.df gob.mx/egresos/ 
Proy. 2008/Decreto 2008.pdf 

12/ Red por los Derechos de la Infancia. La infancia cuenta. http://www. infanciacuenta.org/Acceso-a-datos-ICMO6/acceso-a-datos-DF-06. 
htm 

13/ Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo. http:/Awww.undp.org.mx/Doctos/contribuciones al debate vol ii.pdf 
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Capítulo 22. Derechos de la infancia” 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de la infancia que habita y transita 
en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


La Convención sobre los Derechos del Nifio (cDn) ha significado para los Estados, un parteaguas en 
el reconocimiento de la infancia como grupo social con capacidad de goce y ejercicio de los derechos 
humanos. El hecho de que México la haya ratificado en 1990 le obliga a asumir la responsabilidad de 
establecer políticas públicas y adecuaciones legislativas para su cabal cumplimiento. Además, el Estado 
mexicano, ha suscrito? los dos protocolos facultativos de la cDN, el primero relativo a la participación 
de la infancia en los conflictos armados, y el segundo relativo a la venta de nifias y nifos, la prostitución 
infantil, su utilización en la pornografia, la venta de nifias y nifos para fines como lucro de órganos o 
trabajo forzado, con los cuales, también asume la responsabilidad de realizar acciones encaminadas a 
respetar, proteger, promover y garantizar los derechos de la infancia respecto a estos delitos. 


En este sentido, el Comité de los Derechos del Nifio de la onu (crc por sus siglas en inglés), que 
es el órgano encargado de vigilar el cumplimiento de la cDN en los países que la han ratificado, ha 
emitido una serie de observaciones y recomendaciones para México respecto de los vacios y pendientes 
que tiene el país en torno a los derechos de la infancia,í mismas que se convierten en orientaciones 
obligadas para todos los órganos del ámbito ejecutivo, legislativo y judicial en el Distrito Federal. 


A pesar de que muchos derechos de la infancia son ejercidos por nifas y nifios en la capital del 
país, y que existe una mayor difusión de sus derechos, prevalecen prácticas, no solo arcaicas, sino ple- 
namente violatorias a los derechos humanos de la infancia; la persistencia en el uso de la fuerza y la 
violencia en la “educación y socialización“de nifias y nifos es un hecho recurrente en la mayor parte 
de los hogares y planteles escolares capitalinos. 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo -a saber: “Estrategia”, 
dá Pp 


Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables”, y “Plazos”-, favor de remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

! onu, Convención sobre los Derechos del Nifo, artículo 2 y OEA, Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 16. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 27. Derechos de la infancia, 
Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 599-621, así 
como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Firmados por el Estado Mexicano el 7 de septiembre del 2000 y ratificado en sus dos protocolos el 15 de marzo del 2002. 

onu, Comité de los Derechos del Nifio. Examen de los informes presentados por los Estados Partes en virtud del artículo £Í de la Convención, 

Observaciones finales México, 8 de junio de 2006. La interpretación del artículo 133 constitucional, deriva de que estos compromisos 

internacionales son asumidos por el Estado mexicano en su conjunto y comprometen a todas sus autoridades frente a la comunidad 

internacional; por ello se explica que el Constituyente haya facultado al Presidente de la República a suscribir los tratados internacionales 
en su calidad de jefe de Estado y, de la misma manera, el Senado interviene como representante de la voluntad de los estados y, por medio 
de su ratificación, obliga a sus autoridades. 

> Estudio preliminar de La Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal, Visión Mundial de México A.C. y la Red por los 
Derechos de la Infancia al presentar la Campaúa Nacional contra el Maltrato Infantil en el 2005: Ni golpes que duelan, ni palabras que 
hieran. Eduquemos con ternura, la cual tenfa como fin contribuir a erradicar el maltrato contra nifas, nifios y adolescentes, quienes son el 
sector poblacional que más padece la violencia. 
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Un factor determinante, son sin duda las representaciones sociales y patrones culturales dominantes 
en la sociedad respecto a la infancia, que limitan el ejercicio de sus derechos, ya que sigue predominan- 
do una visión tutelar; es decir, se les mira y trata —en el mejor de los casos-como objetos de protección, 
sin posibilidad de que su voz sea considerada en la toma de decisiones. Se les reconoce únicamente 
como valor de futuro, de personas incompletas y cuyo parámetro de éxito y desarrollo es entonces la 
vida adulta. Por otro lado, a ciertos segmentos de la población infantil, se les victimiza, bajo el argu- 
mento de proteger a la infancia que se encuentran en abandono o en peligro, colocándolos como “pre” 
o “potenciales delincuentes” a través de la tutela organizada por parte del Estado.“ 


Para el caso del Distrito Federal, aún se carece de un sistema de protección de los derechos de la 
infancia, que se traduzca en un conjunto de planes y programas que garantice la transversalidad del 
enfoque de derechos de la infancia en las acciones del ejecutivo, legislativo y judicial. 


En particular, el Gobierno del Distrito Federal (GpF) no cuenta con un sistema de información 
sobre infancia que se construya a partir de indicadores tangibles que permitan medir el nivel de cum- 
plimiento de los derechos de la infancia. Ello ha dificultado el diseno, implementación y evaluación 
de las políticas públicas desde un enfoque de derechos humanos, ya que la información que se genera 
no es sistemática y en ocasiones no cuenta con una metodologia que muestre la realidad en materia de 
derechos humanos de estas poblaciones. 


Un vacío existente y que se plantea en las recomendaciones planteadas por el crc, al Estado 
Mexicano, es el referido al acceso de mecanismos de defensa socio-jurídicos para la infancia, que 
deberían de ser disefados e implementados a la luz de la cpN. Para el Distrito Federal el organismo 
existente continúa siendo la Procuraduría de la Defensa del Menor y la Familia del prr, la cual muestra 
graves deficiencias como las relacionadas al enfoque asistencialista, la carencia de presupuesto y auto- 
nomiía propia y sobre todo la falta de un enfoque integral de defensa y protección de los derechos de 
la infancia, basado en la cDN.” 


Con base en lo anterior, se hace urgente, modificar el enfoque de la política pública y la incidencia 
en las representaciones sociales para mirar y tratar a la infancia como actor social, con capacidad de 
goce y ejercicio de sus derechos. Ello se traduce en hacer las modificaciones necesarias para que el DF, 
la Asamblea Legislativa del Distrito Federal (ALDE), el Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal 
(TsJDF) y los organismos autónomos garanticen la armonización tanto de leyes como de políticas y 
programas, y reconozcan la opinión y participación de la infancia en el diseho, implementación y eva- 
luación de acciones de políticas publicas para garantizar sus derechos económicos sociales, culturales, 
civiles, políticos y ambientales, establecidos en tratados internacionales. 





$ Red por los Derechos de la Infancia en México, Programación con enfoque de derechos de la infancia, México, 2008. 
7 Red por los Derechos de la Infancia en México, Infancias mexicanas: rostros de la desigualdad, Informe Alternativo para el Comité de los 


Derechos del Nihio de la Organización de las Naciones Unidas 1999-2004, México, 2005, p. 31. 
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Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de la 
infancia que se abordan en este capítulo: 


22.1 Legislación y políticas públicas integrales para la infancia 

22.2 Derecho a un medio ambiente sano para la infancia 

22.3 Derecho a la educación de la infancia 

22.4 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la infancia 
22.5 Derecho a la salud de la infancia 

22.6 Derecho a una vida libre de violencia de la infancia 

22.7 Derechos sexuales y derechos reproductivos de la infancia 

22.8 Derechos políticos de la infancia 

22.9 Derechos de las víctimas de trata y explotación sexual infantil 
22.10 Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de la infancia 
22.11 Derecho al acceso a la justicia de la infancia 








22.1 Legislación y políticas públicas integrales para la infancia 


Objetivo específico 


Justificaciónio 


Diseúar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para la infancia que habita y transita en el Distrito 
Federal, con base a procesos de consulta y participación amplia con organizacio- 
nes de la sociedad civil y de las y los integrantes del grupo de población.? 


La Ley de los Derechos de las Nifias y Nihios en el Distrito Federal, tiene deficien- 
cias respecto a los mecanismos establecidos para la conformación de un Sistema 
de Protección Integral de los Derechos de la Infancia, que articule las acciones 
que las dependencias realizan y garantice que su enfoque sea basado en los dere- 
chos humanos. El crc en sus últimas recomendaciones a México, subrayó la 
importancia de armonizar las legislaciones desde un marco de derechos humanos. 
Asimismo, en relación a la coordinación, monitoreo y evaluación de políticas 
públicas recomendó contar con mecanismos de supervisión independientes, crear 
un sistema de información basado en indicadores, implementar el programa de 
acción establecido en la ley, aumentar el gasto social destinado a la infancia, mejo- 
rar la coordinación entre y con la sociedad civil e incluir la participación de nifias 
y niãos en la toma de decisiones. 


Con lo anterior, se hace evidente y urgente la necesidad de cambiar los para- 
digmas existentes en las instituciones, para incorporar el enfoque basado en los 
derechos de la infancia, que permita reconocerles como grupo social y crear las 
estructuras suficientes para garantizar que sus derechos sean justiciables y exigibles 
en igualdad de condiciones. 





8 Vide Infra capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas. 
9 onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 4 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 


Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales, Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 16. 


10 Vide supra n. 2. 
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Estrategia Fundamentar, promover y aprobar un paquete de reformas legislativas en favor 
de los derechos de la infancia en el Distrito Federal, que responda a la obser- 
vación No. 7!! que el crc de la ONU emitió para México. 


Líneas de acción 


1514. Adicionar el artículo 73 de la cpeuM para incluir, entre las facultades del Congreso de la 
Unión, la de legislar en materia de derechos de la infancia. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1515. Realizar un estudio con enfoque de derechos humanos y género a partir de la cDN y de otros 
tratados internaciones de derechos humanos, respecto del marco normativo de los derechos de la infan- 
cia en el Distrito Federal, con participación de la sociedad civil, academia, personas expertas indepen- 
dientes, organismos internacionales relevantes en el tema, así como con la infancia, para identificar los 
vacíos y las reformas necesarias para garantizar la promoción, protección y defensa de los derechos de 
la infancia en el Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: cDHDE y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Dis- 
trito Federal 

Plazo: corto plazo 


1516. A partir del estudio descrito anteriormente, realizar las propuestas necesarias para armonizar 
el marco legal del D. F. con los estándares internacionales en la materia, a fin de garantizar todos los 
derechos de la infancia y evitar disposiciones que contengan un enfoque de doctrina tutelar. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


1517. En particular, armonizar la Ley de los Derechos de Nifios y Nihas en el Distrito Federal con 
la cn, a partir de la reforma de los siguientes artículos:!2 


a) El artículo primero a fin de que el bien jurídicamente tutelado sean los derechos de la 
infancia. 

b) El artículo segundo a fin de que se cree el Programa de Derechos de la Infancia en el 
Distrito Federal y la obligación de que se presente un informe anual sobre sus avances, 
basado en indicadores. 

o) Elartículo séptimo a fin de crear las defensorías de los derechos de la infancia. 





1 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observaciones finales para México núm. 7: “El Comité insta al Estado Parte a que adopte las 
medidas necesarias para armonizar las leyes federales y estatales con la Convención y las normas internacionales pertinentes, a fin de ase- 
gurar su aplicación efectiva. El Comité también insta al Estado Parte a que se asegure de que todas las leyes estatales sean compatibles con 
las leyes federales, en particular, la Ley para la protección de los derechos de las nifias, los nifios y los adolescentes de 2000, y que todos 
los Estados apliquen, como cuestión prioritaria, las reformas administrativas institucionales necesarias”. 

2 Sauri, Gerardo, “Propuestas para el fortalecimiento de la Ley de los Derechos de las Ninas y Ninios en el Distrito Federal”, <http://www.dere- 
chosinfancia.org.mx/Documentos/cambiosleycompleta DEpdf>, página consultada el 15 abril 2009. 


d) 


e) 


iz 
9 


Elartículo veinticinco a fin de que el Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios 
en el Distrito Federal, sea una instancia formal adscrita al poder ejecutivo para la delibera- 
ción, concertación y coordinación entre el poder ejecutivo, las instituciones descentraliza- 
das del Estado y las organizaciones no gubernamentales relacionadas con los derechos de 
la infancia. El Consejo tendrá como competencia asegurar que la formulación y ejecución 
de las políticas públicas estén conforme a los principios de la con y de la presente ley. 
El artículo veintisiete a fin de garantizar que las facultades del Consejo Promotor de los 
Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal sean diseúadas a partir de la CDN y 
de la creación del Sistema de Información sobre la Infancia en la ciudad de México. 

El artículo cuarenta y tres a fin de que se garanticen los derechos políticos de la infancia. 
El artículo cuarenta y cuatro a fin de que se creen espacios de participación y organización 
infantil en todos los ámbitos públicos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear y desarrollar un Sistema de Protección de los Derechos de la Infancia 


que se traduzca en un conjunto de planes, programas y acciones con enfoque 
de derechos humanos, articulado desde los distintos entes públicos del D. E 
y con participación de la sociedad civil que garantice la transversalidad, dise- 
fio, implementación y evaluación desde el enfoque de derechos de la infancia 
en los ámbitos, ejecutivo, legislativo y judicial. 


Líneas de acción 


1518. Analizar, definir y establecer las condiciones jurídicas más adecuadas para la integración, ope- 
ración, seguimiento y evaluación del Sistema de Protección de los Derechos de la Infancia, a través de 


mecanismos de participación amplia de la sociedad civil experta en el tema. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


1519. A través de los instrumentos jurídicos creados respecto de la implementación del Sistema de 
Protección de los Derechos de la infancia, instalar los siguientes órganos, mecanismos y funciones: 


a) 


b) 


El Consejo de los Derechos de la Infancia, como órgano colegiado y rector de las políticas 
públicas en el Distrito Federal, integrado en forma paritaria por entes públicos y represen- 
tantes de la sociedad civil, así como nifas y nifos. 

El Instituto de los Derechos de la Infancia, como instancia descentralizada para la repre- 
sentación jurídica de nifias y nifios, así como la realización de programas que fortalezcan 
el enfoque de derechos humanos. 
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c) Las defensorías de los derechos de la infancia como instancias de los sistemas jurisdic- 
cionales y no jurisdiccionales para nifias y nifios víctimas de los delitos. Las defensorías 
deberán ser accesibles a nivel delegacional y subdelegacional para nifias y nifos. 

d) El desarrollo de un Programa de Derechos de la Infancia del Distrito Federal, con infor- 
mes públicos anuales de avances basado en indicadores desde un enfoque de derechos 
humanos. El programa deberá incorporar mecanismos de participación real para la 
infancia, haciendo particular énfasis en las infancias en situación de discriminación y/o 
exclusión como: las indígenas, migrantes, callejeras, trabajadoras, con discapacidad, con 
viH/sida y aquellas que han sido víctimas de delitos. 

e) El incremento al tamaão y eficiencia de la inversión pública en infancia y los mecanismos 
para la evaluación de su impacto en el ejercicio de sus derechos. 

f) Disefiar e implementar mecanismos de rendición de cuentas sistemáticos y accesibles para 
la infancia, sociedad civil y ciudadanía en general, respecto del impacto del Programa de 
Derechos de la Infancia del Distrito Federal desde un enfoque de derechos humanos. 


Responsables: JG y ALDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 

Plazos: corto plazo (diseão) mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Estrategia Implementar programas integrales con enfoque de derechos humanos, a fin 
de garantizar la seguridad en los espacios de cuidado, desarrollo infantil y los 
educativos de nifias y nifios de O a 6 afios de edad. 


Líneas de acción 


1520. Reformar el marco legal relativo al establecimiento y administración de guarderías, estancias 
infantiles y centros comunitarios, tanto públicos como privados, desde el enfoque de derechos huma- 
nos y la Observación General núm. 7 del CRC, respecto a la Realización de los derechos del nino en la 
primera infancia,!? para guarderías, estancias infantiles y centros comunitarios buscando el interés 
superior de nifias y nihos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1521. Establecer responsabilidades y sanciones claras para los casos de incumplimiento de la norma- 
tividad relativa a la administración de guarderías, estancias infantiles y centros comunitarios, basadas 
en el enfoque de los derechos de la infancia. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 





13 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General núm. 7. 


1522. Disefar e implementar desde un enfoque de derechos humanos, mecanismos eficaces de vigi- 

lancia y evaluación con participación ciudadana, para garantizar el adecuado funcionamiento de las 
y p para 8 

guarderías y estancias infantiles, públicas y privadas en el D. F. 


Responsables: spc y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Modificar la NOM 167, para que los procedimientos y mecanismos de cons- 
titución, supervisión, acompafamiento, asesoría, reglas de operación, para la 
asignación de fondos públicos y profesionalización de instituciones públicas 
y privadas que brindan servicios de guardería, estancias infantiles, centros 
comunitarios en el D. F, estén en concordancia con los principios de la cDN. 


Líneas de acción 


1523. Revisar y en su caso, modificar las Normas Oficiales Mexicanas aplicables en el D. F., así como 
la normatividad local en la materia, para que estén orientadas a garantizar la calidad y un impacto 
adecuado en el ejercicio de los derechos de la infancia y no sólo la infraestructura o los procedimientos 


administrativos en la operación de las instituciones. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


1524. Elaborar y difundir reglas de operación y mecanismos de constitución transparentes, equita- 
tivos y profesionales, para la asignación de recursos públicos a dependencias públicas y organizaciones 
privadas y de la sociedad civil encargadas de la atención institucionalizada de la infancia, que incluya 
recursos para la profesionalización de sus equipos, el fortalecimiento institucional y la trasparencia en 
el ejercicio de los recursos, para garantizar la calidad en el servicio que prestan. 


Responsable: Sedeso y DIF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


1525. Formular, aplicar y evaluar programas, mecanismos y manuales de operación, para el fortale- 
cimiento de las capacidades de las dependencias públicas locales encargadas de la infancia; para vigilar, 
acompafiar y reorientar las condiciones adecuadas en guarderías, estancias infantiles y centros comuni- 
tarios, dedicados a la infancia, con un enfoque que permita su operación con estándares y principios 
de la cDN. 


Responsables: ALDF y GDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de los Nifios y Nifias en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (formulación y aplicación) y permanente (evaluación) 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


comunicação de massa, 
Ouvidoria para recebimento de 
denuncia de violência contra a 
pessoa idosa, por meio de 
telefone, internet e plantões 
permanentes, inclusive na 
modalidade de serviço 24 horas. 


Viabilizar a articulação dos 
Órgãos responsáveis para 
aprimorar a qualidade dos 
serviços e garantir segurança e 
respaldo legal aos profissionais 
que atuam no campo do 


enfrentamento das violências 
contra a pessoa idosa 


Criar, em todo território 
nacional, Ouvidorias, 
Defensorias Públicas e 
Promotorias de Justiça, bem 
como Delegacias, Juizados e 
Varas especializadas na proteção 
e defesa os 


direitos da pessoa idosa, que 
deverão funcionar em Centro 
Integrado e contarem com 
canais diretos de comunicação 
com os Conselhos 


Criar, integrar e/ou revitalizar, 
em todos os Municípios, rede de 
defesa de direitos e proteção 
social (básica e especial) dos 
idosos e seus familiares - de 
acordo com as necessidades 
diagnosticadas em cada 
município e consideradas as 
responsabilidades de gestão e 
cofinanciamento dos entes 


trabalho em elaboração permanente 





SH. 
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Estrategia Crear, incrementar y mejorar programas integrales disefiados desde un enfoque 
de derechos humanos, para la atención de las personas que tienen entre 12 y 17 
afios, tomando en cuenta su opinión, proceso identitario y expectativas para el 
diseho, monitoreo y evaluación de acciones. 


Líneas de acción 


1526. Disefar, implementar y evaluar programas y acciones específicas dentro del Sistema de 
Protección de los Derechos de la Infancia, para atender las principales problemáticas que vive la infan- 
cia que tiene entre 12. y 17 afios de edad. 


Responsable: yo 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal, Dirección Ejecutiva de Protección a la Nifiez y Dirección General-Injuve 

Plazos: corto plazo (disenar), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1527. Establecer mecanismos de participación de la infancia de entre 12 y 17 afios para el diseho, 
ejecución y evaluación de las políticas públicas. 


Responsable: yo 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Fede- 
ral, Dirección General-Injuve 

Plazos: corto plazo 


Estrategia Generar información estadística confiable, precisa y sistemática, así como indi- 
cadores acordes a los estándares internacionales, que permita conocer y tomar 
decisiones públicas frente a la situación que vive la infancia respecto al ejercicio 
de sus derechos.!4 


Líneas de acción 


1528. Diseniar, implementar y evaluar un sistema de información estadística, confiable y actualizado 
sobre la infancia y sus derechos en el Distrito Federal. El Sistema de Información sobre derechos de la 
infancia deberá considerar los siguientes componentes para el desarrollo de la información: 


a) Integrar todos los derechos reconocidos en la CDN para el disefo de indicadores, con una 
perspectiva de derechos humanos, género, desglose por edades y ubicación geográfica. 

b) Incluir en todas las encuestas locales variables relacionadas con las condiciones de vida de 
la infancia, en particular las infancias callejeras, trabajadoras, indígenas, migrantes, con 
discapacidad. 

co) Desarrollar encuestas específicas y periódicas sobre aspectos particulares relacionados con 
los derechos de la infancia. 

d) Integrar consejos multidisciplinarios, con participación ciudadana para el diseho de indi- 
cadores específicos sobre infancia y sus derechos. 





14 onu, Informe sobre indicadores para vigilar el cumplimiento de los instrumentos internacionales de derechos humanos, HRWMC/2006/7, 11 de 
mayo de 2006, párrafo 3.) OEA, cIDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales 
y culturales, OEA /Ser/L/VIHL. 129 Doc. 5, 5 octubre 2007, párrafo 11. 


e) 
p 


h) 
i) 


Requerir información a los diversos órganos y dependencias de la administración pública 
de la Ciudad de México relacionada con la infancia, así como sistematizarla y centralizarla. 
Hacer pública y accesible la información relacionada con la infancia y sus derechos. 
Diseiar mecanismos de consulta con la infancia, con el fin de que sean fuente de infor- 
mación. 

Producir información comprensible y accesible para nifias y nihos. 

Elaborar informes sobre ejes y temas específicos relacionados con los derechos humanos 
de la infancia, que permitan a las dependencias del gor una mejor toma de decisiones en 
materia de política pública. 


Responsables: ya y Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso 


Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 
Federal. 


Plazos: corto plazo (diseno) mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 


evaluación) 


1529. Sistematizar y enviar toda la información requerida relativa a la infancia y sus derechos al 


Sistema de Información sobre Derechos de la infancia, en el ámbito de competencias y atribuciones 


correspondientes a cada dependencia del gpr. 


Responsables: pr y Delegaciones del D. F. 


Corresponsable: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso 


Plazos: mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


Estrategia Incrementar y mejorar la calidad, de los procesos de promoción, capacitación 


y formación en derechos de la infancia para las y los servidores públicos de los 
ámbitos, ejecutivo, legislativo y judicial del D. F., a fin de garantizar un ade- 
cuado respeto, protección, promoción y garantía de los derechos de la infancia. 


Líneas de acción 


1530. Disenar, implementar y evaluar programas de capacitación y formación formal y sistemática 


respecto a los derechos de la infancia en el ámbito legislativo, ejecutivo y judicial. Dicho programa 


deberá atender al menos los siguientes elementos: 


a) 
b) 
c) 


d) 


Infancia como grupo social. 

Legislación internacional, nacional y local respecto a los derechos de la infancia. 
Mecanismos de defensa jurídica y programas de políticas públicas; planeación con enfo- 
que transversal de Derechos de la infancia, indicadores de monitoreo y evaluación. 
Participación y organización infantil. 


Responsables: GDE, ALDF y TSJDF 
Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 


Federal, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones del D. F. 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 
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1531. Disefar, implementar y evaluar campaúas de sensibilización, a través de los medios de comu- 


nicación, impresos y electrónicos, que muestren el respeto y protección de los derechos de la infancia, 


en particular las relacionadas con las infancias en situación de discriminación y/o exclusión como 


las trabajadoras, callejeras, migrantes, indígenas, con discapacidad, víctimas de la explotación sexual 


comercial y todas aquellas que han sido víctimas de algún tipo de delito. 


Responsable: Dirección General de Comunicación Social-jg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Fe- 


deral. 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


22.2 Derecho a un medio ambiente sano para la infancia 


Objetivo específico 


Justificaciónls 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a un medio ambiente sano para la infancia que habita y 
transita por el Distrito Federal.!5 


La cn, en su artículo 24, establece los principios del derecho a un medio 
ambiente sano para la infancia, y por otro lado el artículo 11 del Protocolo 
Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos “Protocolo de 
San Salvador” de la ora, establece que toda persona tiene derecho a vivir en un 
medioambiente sano y a contar con servicios públicos básicos y que los Estados 
Partes tienen la obligación de promover la protección, preservación y mejora- 
miento del medioambiente. 


La Ley de Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal no incluyó 
medidas específicas para normar estos derechos, por lo que si se tienen en cuenta 
los peligros y riesgos de contaminación del ambiente, por lo que la ALDF está obli- 
gada a armonizar la legislación e incorporar los mecanismos jurídicos necesarios 
para proteger a la infancia de los riesgos de salud ambiental a los que está expuesta 
en la ciudad. 


Esto es particularmente relevante para el Distrito Federal por los altos índices 
de contaminación ambiental, auditiva, visual, que registra, por lo que además 
deberá de diseúiar acciones para proveer la tecnología adecuada, el suministro de 
alimentos nutritivos y agua potable salubre, entre otras. 


Implementar programas de educación formal y comunitaria para la infancia 
en materia del derecho a un medio ambiente sano. 





15 onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículos 6, 24, 27 y 29, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 11. 


16 Vide supra n. 2. 


Líneas de acción 


1532. Armonizar la Ley de Derechos de las Nifias y Nifios del Distrito Federal con los estándares 
internacionales en la materia, a fin de incluir el derecho a un medio ambiente sano en dicha ley. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1533. Disefiar y/o en su caso fortalecer y evaluar desde el enfoque de los derechos humanos, los con- 
tenidos de sensibilización, información y corresponsabilidad en relación con el medio ambiente, el cam- 
bio climático y los derechos ambientales, en los planes y programas de estudio de educación preescolar 
y media superior, asegurando la participación de los nifias y nifios en la elaboración planes y programas. 


Responsables: Dirección General de Bosques Urbanos y Educación Ambiental-sma, Dirección 
de Educación Básica-se 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno y/o fortalecimiento) y permanente (evaluación) 


1534. Incorporar presupuesto específico en programas para la creación de azoteas verdes, espacios 
verdes en unidades habitacionales, sistemas de agua potable, escuelas verdes!” y parques públicos a fin 
de mejorar las condiciones ambientales para la infancia. 


Responsables: Delegaciones del D. F, Dirección General de Planeación y Coordinación de 
Políticas-sma, Subsecretaria de Egresos-sE y ALDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1535. Generar fondos de coinversión para organizaciones no gubernamentales que desarrollen accio- 
nes en favor del derecho a un medio ambiente sano dirigido a la infancia. 


Responsables: Dirección General de Equidad y Diversidad Social-Sedeso, Dirección General de 
Planeación y Coordinación de Políticas-sma 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihios en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


22.3 Derecho a la educación de la infancia 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación el derecho a la educación de la infancia que habita y transita en el 
Distrito Federal.!º 





17 Se entiende por escuela verde a los procesos para la implementación de educación ambiental en el sistema educativo, mediante la capaci- 
tación a profesores, la elaboración de materiales didácticos, planes sustentables que permitan proteger y conservar el patrimonio natural. 
Las escuelas verdes se fundamentan en la metodologia de la transversalidad y en el objetivo del desarrollo sostenible. Basado en <http:// 
rai.ucuenca.edu.ec/cea/ambiental/index1 .html>, página consultada el 10 de julio 2009. 

18 onu, Convención sobre los Derechos del Nifo, artículos 28 y 29, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 13. 
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Justificación!? El derecho a la educación está reconocido en diversos tratados internacionales, 
para el caso de la infancia, la cDN lo establece en sus artículos 28 y 29 los cuales 
dan cuenta de la obligación del Estado de asegurar la ensefianza universal a partir 
del nivel básico hasta el superior, y por otro la de garantizar la calidad de la edu- 
cación, para el desarrollo de capacidades y aptitudes para la vida. 


En materia de educación básica el Distrito Federal presenta una diferencia 
sustantiva en comparación con lo que sucede en las otras entidades federativas, ya 
que estos servicios son administrados por la Federación, lo que hace más complejo 
el diseho de modelos educativos apropiados a las diversas realidades del Distrito 
Federal. 


Los problemas que se presentan en el Distrito Federal respecto al derecho a la 
educación, se relacionan con la falta de acceso de la infancia en edad preescolar 
a escuelas públicas, la calidad de la educación, las deterioradas condiciones de 
infraestructura, mobiliario y equipo, la deserción escolar, la exclusión educativa y 
los niveles de violencia e inseguridad que se presenta en los espacios educativos. 


Estrategia Incrementar el acceso en calidad y cantidad a la educación preescolar en el 
Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1536. Impulsar las reformas legislativas necesarias que Ileven a la descentralización de la educación 
básica en el Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1537. Realizar un estudio que permita identificar qué porcentaje de la primera infancia en el Distrito 
Federal no ha ingresado a la educación preescolar, las causas del no ingreso, la cobertura y calidad de la 
educación preescolar, desagregado a nivel delegacional y por nivel de discriminación y/o exclusión de 
la infancia. Dicho estudio deberá contar con la participación de la sociedad civil, academia y personas 
expertas independientes y organismos internacionales relevantes en el tema y deberá actualizarse cada 
dos afios. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1538. Crear los mecanismos y recursos económicos necesarios para que la asistencia de nifias y nifios 
en edad de incorporarse a la educación de nivel preescolar sea garantizada en su totalidad de manera 
gratuita y de calidad para toda la infancia, con especial énfasis en las infancias en situación de discri- 
minación y/o exclusión. 





9 Vide supra n. 2. 


Estrategia Incrementar la calidad de la educación media superior, incorporando el enfo- 


Líneas de acción 


1339, 
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Responsable: Titular-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


que de género y de derechos humanos en los planes y programas. 


Capítulo 22. Derechos de la infancia 


Coordinar acciones con el gobierno federal para incrementar los recursos financieros y técni- 


cos que favorezcan el aprendizaje de la lengua y las matemáticas en las escuelas y planteles de los niveles 


de primaria. Así mismo, mejorar la ensefianza de la lengua espaúola y las matemáticas en los 1EMs del 


Distrito Federal. 


1540. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección General-rems 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 


Plazo: corto plazo 


Realizar un diagnóstico sobre las necesidades de infraestructura, mobiliario y equipo de los 


planteles escolares públicos de preescolar, primaria, educación media y media superior en el Distrito 
Federal, desagregado por delegación y considerando la participación infantil en esta valoración. Dicho 
diagnóstico deberá de actualizarse de manera periódica. 


1541. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (realización) y permanente (actualización) 


A partir del diagnóstico descrito anteriormente, modificar y en su caso fortalecer la seguridad 


física, infraestructura, mobiliario y equipo de los planteles escolares públicos de preescolar, primaria, 
educación media y media superior del Distrito Federal, que se encuentran en mayor nivel de margina- 
ción, desigualdad e inseguridad, a través del incremento significativo de recursos. Publicar la informa- 


ción relativa a los recursos invertidos. 


1542. 


Responsables: Titular-se y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 


Incorporar en la currícula de educación preescolar, media superior y superior, la educación 


para la paz, resolución de conflictos de manera no violenta y una cultura de respeto, no discriminación 


y promoción de los derechos humanos. 


Responsables: Titular-se y UACM 
Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal 


Plazo: corto plazo 
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1543. Disefar, implementar y evaluar mecanismos de denuncias adecuadas para la infancia y de aten- 
ción por parte de las autoridades competentes, para que nifias y nifos puedan denunciar acciones 
discriminatorias y violatorias a sus derechos humanos, en los espacios en los que se desarrollan, como 
la escuela, centros sociales, comunitarios y las Delegaciones del D. F 


Responsables: Titular-pgy y Delegaciones del D. F 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal, Copred y CDHDF 

Plazo: corto plazo (disefo e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Incrementar la permanencia de la infancia en la educación básica y media 
superior. 


Líneas de acción 


1544. Realizar un estudio con enfoque de derechos humanos, que permita identificar el número, 
tipo y causas de la deserción escolar en el sistema educativo básico y medio superior. Dicho estudio 
deberá contar con la participación de la sociedad civil, academia y personas expertas independientes 
y organismos internacionales relevantes en el tema. Dicho estudio deberá de actualizarse de manera 


sistemática. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal. 
Plazo: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1545. Disefar con base en el estudio descrito anteriormente, implementar y evaluar un programa 
integral basado en los derechos humanos, que favorezca el ingreso, permanencia y desarrollo de las 
nifas y nifos a lo largo de los niveles y grados de la educación básica en el Distrito Federal, con apoyo 
de estancias, servicios y programas posteriores al horario escolar. Implementar dicho programa en las 
Delegaciones del D. F. con prioridad en aquellas que se encuentren los mayores niveles de deserción 
escolar. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseho), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1546. Coordinar esfuerzos con el gobierno federal para abatir la deserción escolar en el Distrito 


Federal. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1547. Disenar, implementar y evaluar campaúas de sensibilización e información entre las y los 
profesores, directivos y estudiantes de los planteles de preescolar, primaria, educación media y media 


superior del Distrito Federal en contra de la discriminación hacia la infancia, en particular de la que 


tiene discapacidad, indígena, trabajadora, callejera, migrante y con viH/sida. Dichas campaúas deberán 


de incorporar la opinión de la infancia que vive discriminación para su diseho, monitoreo y evaluación. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 


Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 


y Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1548. Destinar recursos financieros suficientes para el disefho, implementación y evaluación de 


planes de transición en la trayectoria escolar de la infancia con discapacidad, indígena, migrante, tra- 


bajadora, y que forma parte de la población callejera. 


Responsables: Titular-se, Subsecretaria de Egresos-sr 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


22.4 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la infancia 


Objetivo específico 


Justificación?! 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la infancia 
que habita y transita en el Distrito Federal.?0 


La cpn, establece en su artículo 32 la obligación de los Estados Partes a reconocer 
el derecho de la infancia a estar protegida contra la explotación económica y labo- 
ral y contra el desempeho de cualquier trabajo que pueda ser peligroso y ponga 
en riesgo el ejercicio de sus derechos. En el Distrito Federal no hay datos oficiales 
ni sistemáticos que muestren la situación de los derechos humanos laborales de la 
infancia, y mucho menos, pone en evidencia las situaciones de explotación laboral 
a los que están expuestos, como lo es el trabajo doméstico infantil, que se agudiza 
en las nifas, colocándolas como un grupo de mayor discriminación y exclusión. 


Por otro lado, el reconocimiento de los derechos humanos laborales para la 
población mayor a 14 afios de edad, establecido en la Ley Federal del Trabajo, 
poco se reconoce, en lo particular lo que respecta a las obligaciones contractuales 
de las empresas que hacen uso del servicio de esta población. 


Frente a esta situación, se hace necesaria la creación de programas con enfoque 
de derechos humanos dirigidos a la infancia trabajadora, haciendo especial énfa- 
sis en las infancias que viven en condiciones de explotación laboral, que permita 
ofrecer el acceso a la educación, salud, recreación, participación, derechos huma- 
nos laborales y todos los derechos consagrados en la CDN. 





20 onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 32 y ora, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), articulo 7, párrafo f. 


21 Vide supra n. 2. 
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Estrategia Implementar nuevos programas integrales disehados desde un enfoque de 


derechos de la infancia, tendientes a erradicar los factores de explotación 
laboral de la infancia, en particular dirigidas a las nifias que viven mayores 
niveles de discriminación y/o exclusión, como las infancias de los mercados, 
centrales de abasto, trabajadoras domésticas, indígenas, con discapacidad, 
callejeras y víctimas de abuso. Dichos mecanismos deberán considerar pro- 
cesos participativos de la infancia para su monitoreo y evaluación. 


Líneas de acción 


1549. Generar información relativa a la infancia trabajadora, desagregada por edad, sexo, etnia, con- 


dición jurídica (migrante), presencia y distribución por cada una de las delegaciones, tipos de trabajo 


infantil remunerado y no remunerado, horas trabajadas por la infancia, situación y condiciones del 


trabajo económico infantil, trabajo infantil doméstico, trabajo infantil excluyente y seguridad social. 


Dicha información deberá de ser actualizada periódicamente. 


Responsable: Dirección de Estudios y Estadísticas del Trabajo-sryrE 
Corresponsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso y Consejo Promotor de 
los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 


Plazo: mediano plazo (generación) plazo y permanente (actualización) 


1550. Realizar un diagnóstico con perspectiva de derechos humanos y género y actualizarlo anual- 


mente sobre la población infantil trabajadora en el D. F que considere para su análisis: 


a) 
b) 
c) 
d) 


e) 
» 


Marco de referencia del trabajo infantil desde la perspectiva de los derechos humanos 
económicos. 

Marco legal sobre derechos humanos laborales de la infancia, así como la seguridad social 
en elD. FE 

Número de nihas y nifos que trabajan, así como el tipo de trabajo infantil existente en el 
D. E 

Obligación y sanciones de las dependencias públicas y privadas respecto a los derechos 
humanos laborales de las personas mayores de 14 afios de edad y menores de 17 afos. 
Explotación laboral infantil; 

Programas implementados por parte de las dependencias públicas del epF para proteger 
a la infancia de la explotación laboral. 


Responsable: Dirección de Estudios y Estadísticas del Trabajo-sryrE 
Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 


e Inmujeres-DF 


Plazo: corto plazo (realización) y permanente (actualización) 


1551. Con base en el diagnóstico descrito anteriormente, disehar, implementar y evaluar programas 


para reducir la explotación laboral de ninas y nifios, en todas las Delegaciones del D. F La evaluación 


deberá ser permanente y contará con la participación de nifas y nifos trabajadores, así como la sociedad 


civil, academia y personas expertas independientes y organismos internacionales relevantes en el tema. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
e Inmujeres-DF. 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1552. Desarrollar programas con enfoque de derechos humanos para erradicar la explotación laboral 


de nifias y nifos. 


Responsables: STYFE y DIE-DF 
Plazos: mediano plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1553. Disenar, implementar y evaluar mecanismos de opinión y participación de la infancia tra- 
bajadora, para que incida en el diseho, monitoreo y evaluación de programas dirigidos a reducir la 
explotación laboral. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
e Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 


evaluación) 


1554. Evaluar y/o en su caso modificar, los procedimientos de monitoreo existentes respecto al cum- 
plimiento de la Ley Federal del Trabajo, a fin de evitar la explotación laboral infantil en las empresas 
tanto públicas como privadas y garantizar así los derechos humanos laborales de la infancia trabajadora. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1555. Analizar, y/o en su caso crear, implementar y evaluar el servicio de una línea de ayuda, de 
protección integral y asesoría para la infancia explotada laboralmente. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (creación e implementación) y permanente (evaluación) 


1556. Disefar, implementar y evaluar programas de desarrollo económico en las áreas de alta mar- 
ginación y desigualdad, así como de subsidios y generación de ingresos para las familias de la infan- 
cia trabajadora. Dichos programas deberán ser evaluados desde un enfoque de los derechos de la 


infancia. 


Responsables: sryre y Dirección General de Regulación y Fomento Económico-Sedeco 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1557. Crear, implementar y evaluar nuevos programas focalizados de atención, para disminuir la tasa 
de infancia indígena y migrante trabajadora. 


GN 
AA 
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DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


federados - com formação de 
pessoal e desenvolvimento de 
atividades que possibilitem à 
pessoa idosa autonomia, 
conhecimento de seus direitos e 
ações para efetivá-los. 


Criar nos Centros de Referência 
Especializados de Assistência 
Social, serviços de atenção aos 
idosos em situação de violação 
de direitos e maus tratos. 


Estimular os idosos e a 
comunidade a denunciar aos 
órgãos competentes as diversas 
formas de violência contra a 
pessoa idosa. 


Divulgar o dia 15 de Junho - Dia 
Mundial de Conscientização da 
Violência contra a Pessoa Idosa - 
incentivando a realização de 
eventos nos Estados e 
Municípios. 


Capacitar, com a máxima 
urgência, profissionais que 
atuam no sistema de promoção, 
proteção, defesa social e de 
saúde, para a identificação e 
atendimento imediato, 
qualificado e humanizado aos 
idosos, vítimas de violência. 


IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos - 
Propostas aprovadas em 
Plenário: Idosos 


trabalho em elaboração permanente 
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Responsables: Sederec, STYFE y DIF-DF 
Plazos: corto plazo (creación e implementación) y permanente (evaluación) 


1558 Eliminar acciones de difusión que limiten el ejercicio de los derechos de la infancia trabajado- 
ra, así como de sus familias. 


Responsable: STyFE 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


1559. Integrar a la infancia trabajadora, especialmente a la que se encuentra en condiciones de 
explotación laboral, y en riesgo de trata a programas de incorporación a sistemas educativos, de salud 
y seguridad social centrados en las características de la población. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal-sryrE y 
Dirección de Planeación-se 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal, Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Vigilar el cumplimiento de los derechos humanos laborales de la infancia 
trabajadora por parte de empresas públicas y privadas. 


Líneas de acción 


1560. Elaborar un diagnóstico con enfoque de derechos humanos y género, respecto de las condi- 
ciones laborales que tienen las personas trabajadoras de entre 14 y 17 afios de edad, que son remune- 
radas y no remuneradas, al prestar sus servicios a empresas públicas y privadas que les contratan y /o 
aprovechan de sus servicios, incluso cuando existan contratos que nieguen la relación laboral. Dicho 
diagnóstico deberá de actualizarse de manera sistemática y deberá de contar con la opinión y partici- 
pación de la población infantil para su actualización. 


Responsables: sryrE y Sedeco 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1561. A partir del diagnóstico anteriormente descrito, disenar e implementar mecanismos de moni- 
toreo, evaluación y en su caso de sanción, a las empresas tanto públicas como privadas, que violen 
el derecho al trabajo y/o los derechos humanos laborales de la infancia trabajadora remunerada y no 
remunerada, aun y cuando no exista una relación laboral formal. 


Responsables: sryre y Sedeco 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


22.5 Derecho a la salud de la infancia 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 


discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 
mental de la infancia que habita y transita por el Distrito Federal.?? 


Justificación?? El acceso al derecho a la salud por parte de la infancia en el Distrito Federal no 


ha sido garantizado en su totalidad, como lo establece la cDN y en particular las 
recomendaciones derivadas del crc para México. Para el 2005, tan sólo el 50.9% 
de la población de O a 17 afios no era derechohabiente de los servicios de salud, 
es decir no tenía acceso a ningún servicio, ya fuera público o privado, siendo una 
situación todavía más grave en el caso de poblaciones discriminadas y/o excluidas, 
como la indígena, callejera, con discapacidad, trabajadora y migrante. 


Aunado a lo anterior, se presentan serios la infancia en el Distrito Federal, como el 
incremento de muertes por causas externas, las relativas a trastornos alimenticios, 
a la salud mental y la salud medio ambiental, siendo estas dos últimas reconocidas 
por el crc como problemas graves y de atención prioritaria 


Estrategia Aumentar significativamente la disponibilidad, cobertura y acceso de todos los 
servicios de salud a fin de que sean gratuitos y de calidad, en particular para la 
infancia en situación de discriminación y/o exclusión, víctima de trata, abuso 
y violencia, así como la que tiene discapacidad, la infancia indígena, migrante, 
callejera y trabajadora.? 


Líneas de acción 


1562. Incorporar en todas las dependencias públicas del sector salud del D. E, las recomenda- 


ciones contenidas entre los párrafos 46 y 55 de las Observaciones Finales que el crc emitió a Mé- 


xico en 2006,% respecto de la salud básica y bienestar, salud adolescente, viH/sida y nivel de vida 





23 
24 
2 


a 


2 ONU, Convención sobre los Derechos del Niho, artículos 24, 25,26 y 27, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 


Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 10. 

Vide supra n. 2. 

Hacia un Estado basado en los derechos de la infancia, Mama A.C, Red por los Derechos de la infancia, México 2006 

onu, Comité de los Derechos del Nifio, Examen de los informes presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 44 de la 
Convención, Observaciones finales México: 

Párrafo 46: “Si bien observa la existencia del Programa de Atención a Personas con Discapacidades y la creación de la Oficina de 
Representación para la Promoción e Integración Social para Personas con Discapacidad, el Comité lamenta que no se disponga de datos 
oficiales sobre el número de nifos discapacitados y que esos nifios sigan siendo objeto de diversas formas de discriminación en el Estado 
Parte. El Comité también toma nota con preocupación del gran número de nifos discapacitados que no reciben ninguna forma de ense- 
fianza escolar, especialmente en las zonas rurales, y la ausencia, en general, de una política de integración para esos nifos”. 

Párrafo 47: “El Comité recomienda que el Estado Parte adopte todas las medidas necesarias con objeto de: a) Reunir datos e información 
sobre la situación de los nifios con discapacidad en el Estado Parte y evaluar los efectos de las medidas adoptadas; b) Abordar todos los 
problemas relacionados con la discriminación, en particular la discriminación social y la discriminación contra los nifos con discapacidad 
en las zonas rurales, teniendo en cuenta las Normas Uniformes sobre la igualdad de oportunidades para las personas con discapacidad 
(resolución 48/96 de la Asamblea General, anexo); c) Proporcionar iguales oportunidades en materia de educación a los nifios con disca- 
pacidad, en particular prestándoles el apoyo necesario y velando por que los maestros reciban capacitación para educar a esos nifos en las 
escuelas ordinarias”. 

Párrafo 48: “El Comité celebra la importancia que se da a la salud de los ninos en el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 y el Programa 
Nacional de Salud 2001-2006. El Comité celebra también la disminución de la tasa de malnutrición en las zonas urbanas, la reducción 
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adecuado. Realizar un informe anual respecto de los avances de las recomendaciones emitidas por el 
crc a México. 


Responsable: Titular-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo (incorporación) y permanente (evaluación) 


1563. Incrementar significativamente la derechohabiencia gratuita y de calidad de todos los niveles 
de atención a la salud, para la infancia en situación de discriminación y/o exclusión como la indígena, 
migrante, trabajadora, callejera, con discapacidad, para que logre incorporarse toda la infancia a los 
sistemas de salud del Distrito Federal. Lo anterior deberá garantizarse de acuerdo a las características 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


propias de cada población. 





de las tasas de mortalidad de nifios menores de un afio y de nifios menores de 5 afios por enfermedades infecciosas, así como la gran 
cobertura de vacunación. Sin embargo, siguen preocupando al Comité las altas tasas de mortalidad derivada de la maternidad, la apari- 
ción del problema de la obesidad y el bajo porcentaje del prB que se asigna a la salud. También le sigue preocupando profundamente la 
insuficiente atención postnatal y el considerable empeoramiento de las tasas de mortalidad y malnutrición, así como otros indicadores de 
salud, referentes a las zonas rurales y alejadas y a las madres y los nifios indígenas”. 

Párrafo 49: “El Comité reitera al Estado Parte sus recomendaciones anteriores (véase CRC/C/15/Add. 112, párrs. 26 y 27) y, en particular, 
la de que aplique todas las medidas necesarias para reducir las persistentes disparidades regionales en lo que respecta al acceso a la atención 
de la salud, las altas tasas de malnutrición entre nifios menores de 5 afos y nihos en edad escolar, especialmente en las zonas rurales y apar- 
tadas, y entre los nifos pertenecientes a grupos indígenas. También recomienda la elaboración de programas de intervención para hacer 
frente a los nuevos desafios que plantean los procesos de globalización y urbanización, como la obesidad infantil y la higiene ambiental. 
Párrafo 50: “Si bien observa una reducción del número de embarazos entre adolescentes, el Comité sigue preocupado por la prevalencia 
de los suicídios en las comunidades indígenas, el alto número de embarazos y enfermedades de transmisión sexual entre adolescentes, y la 
inexistencia de programas para promover la salud sexual y reproductiva, así como la salud mental”. 

Párrafo 51: “El Comité recomienda que el Estado Parte preste especial atención a la salud de los adolescentes, teniendo en cuenta la 
Observación general Nº 4 (2003) del Comité sobre la salud y el desarrollo de los adolescentes en el contexto de la Convención sobre los 
Derechos del Nifo. En particular, el Comité recomienda que el Estado Parte: 

a) Mejore la educación de los adolescentes en materia de salud sexual y reproductiva, especialmente en las escuelas, con miras a reducir 
la incidencia de los embarazos y de las enfermedades de transmisión sexual entre los adolescentes y proporcione a las adolescentes emba- 
razadas la asistencia necesaria y acceso a la atención y la educación sanitarias; b) Refuerce los programas para hacer frente a problemas de 
salud mental, como el suicidio de nifios y adolescentes; c) Procure la cooperación técnica de la oms y el Unicef. vrH/sida”. 

Párrafo 52: “El Comité acoge con agrado el Programa de Acción para la Prevención y control del vrH/sida y las ers 2001-2006; la reduc- 
ción de la tasa de infecciones neonatales; y el compromiso relativo al libre acceso a los medicamentos antirretrovirales. Sin embargo, el 
Comité sigue preocupado por la falta de datos sobre los nihios infectados por el viH/sida y los huérfanos por causa del vrH/sida desglosados 
por edad, así como por la tasa de prevalencia relativamente alta de infección entre los adolescentes, y por la inexistencia de estrategias para 
la atención de los huérfanos del viH/sida y otros nifios vulnerables”. 

Párrafo 53: “El Comité recomienda que, teniendo en cuenta la Observación general Nº 3 (2003) del Comité sobre el vrH/sida y los 
derechos del niho y las directrices internacionales sobre el viH/sida y los derecho humanos, el Estado Parte: a) Redoble sus esfuerzos para 
luchar contra el viH/sida, en particular mediante campaúas de sensibilización; b) Prevenga la discriminación contra los nihos infectados 
o afectados por el viH/sida; c) Garantice el acceso a servicios de apoyo psicológico confidenciales, que tengan en cuenta las necesidades 
de los nifios y para los que no se precise el consentimiento de los padres, a los nifios que los necesiten; d) Prosiga y redoble sus esfuerzos 
para prevenir la transmisión del vrH/sida y de otras enfermedades de transmisión sexual de madre a hijo; e) Garantice el libre acceso al 
tratamiento antirretroviral; f) Elabore programas para proteger y ayudar a los huérfanos a causa del vrH/sida y a otros nifios vulnerables; 
g) Procure, a esos efectos, la asistencia internacional del ONUSIDA, el UNFPA y el Unicef, entre otras organizaciones”. 

Párrafo 54: “El Comité acoge con agrado el programa “Oportunidades”, que tiene por objeto reducir la pobreza. Sin embargo, el Comité 
sigue muy preocupado ante el gran número de nifos que viven en la pobreza, así como ante las persistentes disparidades sociales, a pesar 
del crecimiento económico del país. Observa además que el Instituto Mexicano del Seguro Social ofrece seguridad social a los nifios de 
padres que trabajan. También observa que los escolares tienen derecho a recibir asistencia médica en caso de accidente dentro de la escuela. 
Sin embargo, el Comité sigue preocupado ante el gran número de nifios que no se benefician de la seguridad social, como los nihos de 
padres desempleados o que trabajan por cuenta propia”. 

Párrafo 55: “El Comité recomienda que el Estado Parte intensifique las medidas para reducir considerablemente la pobreza y las dispari- 
dades sociales a fin de alcanzar los objetivos de desarrollo del Milenio a ese respecto, y vele por que todos los nifios tengan acceso igual 
y suficiente a los servicios de atención de la salud, servicios sociales, alimentos, vivienda y educación de calidad. En particular, alienta 
al Estado Parte a que adopte todas las medidas necesarias para garantizar que los programas de protección social, como el programa 
“Oportunidades”, beneficien a todos los nifios que los necesitan y tengan un efecto positivo en el disfrute de los derechos humanos de las 
familias beneficiarias”. 


Responsable: Titular-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1564. Disefar, implementar y evaluar programas de prevención y atención a la salud, en particular 
para las infancias discriminadas y/excluidas en el D. E Dicho disefo y evaluación deberá realizarse con 
participación de la población infantil. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal y Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1565. Formar especialistas en salud mental infantil, a fin de brindar servicios de calidad y gratuidad 
para la infancia, en particular para la atención a la infancia indígena, migrante y la que forma parte de 
la población callejera. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1566. Instalar y/o en su caso, fortalecer en las escuelas públicas de educación básica y media superior 
un sistema de agua potable para las y los alumnos, que considere la estrategia emitida por la Conagua 
respecto de la pandemia de la influenza.?ó 


Responsables: Delegaciones del D. F., se e 1EMS 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Atender y prevenir las causas principales de muertes de la infancia, con 
especial énfasis en las relativas a causas externas, accidentes, homicídios y 
suicídios. 


Líneas de acción 


1567. Realizar un diagnóstico desagregado por Delegaciones del D. F. y sustentado en datos duros, 
respecto del número, tipo y causas de muertes presentes en la población de 5 a 17 afios. Dicho estudio 
deberá ser actualizado anualmente y contará con la opinión y participación de la sociedad civil, acade- 
mia, personas expertas independientes y organismos internacionales relevantes al tema. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF y PGJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 





26 Conagua, Pandemia de Influenza, estrategia operativa del servicio de agua potable, en <<http://www.aneas.com.mx/contenido/Influ/ 


PCO-INFLUENZA.pdf>, página consultada en internet el 27 de julio de 2009. 
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1568. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, disefar, implementar y evaluar programas de 
atención y prevención que permitan reducir significativamente el número de suicidios, homicidios y 
accidentes entre la población infantil. Dichos programas deberán contar con participación de la pobla- 
ción infantil para su monitoreo y evaluación. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, y Subsecretaria 
de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1569. Implementar las medidas necesarias que permitan reducir significativamente la mortalidad 
infantil, en particular por infecciones respiratorias agudas y la incidencia de enfermedades diarreicas y 
gastrointestinales. 


Responsables: SSDF y DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


1570. Incorporar en los programas de todas las dependencias públicas de salud, todas las recomenda- 
ciones emitidas por el crc sobre la salud y el desarrollo de las y los jóvenes emitidas en su Observación 
General núm. É respecto a La salud y el desarrollo de los adolescentes en el contexto de la Convención sobre 
los Derechos del Nino.” 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del Distrito Federal y Titular-sspr 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Disminuir los problemas derivados de la salud nutricional y prevenir los 
trastornos alimenticios de la infancia en el D. F. 


Líneas de acción 


1571. Realizar un diagnóstico con perspectiva de género y derechos humanos, desagregado a nivel 
delegacional, respecto del número, tipo y causa de los trastornos alimenticios que afecta a la población 
infantil. Dicho diagnóstico deberá ser actualizado anualmente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. F 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1572. Disenar, implementar y evaluar programas con enfoque de derechos humanos, para la aten- 
ción y prevención de trastornos alimenticios. Dichos programas deberán ser monitoreados y evaluados 
por la población infantil. 





7 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General núm. 4, en <http://www.unhchr.ch/tbs/doc.nsf/(symbol)/ 
CRC.GC.2003.4.Sp?OpenDocument>, pagina consultada en internet el 18 de abril 2009. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Atención Integral al Estudiante-se 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1573. Promover la firma de convenios de cooperación con empresas de alimentos y bebidas, para 
que éstas distribuyan en las cooperativas o lugares de venta dentro de los planteles escolares, aquellos 
productos con mayor nivel nutricional, certificados por la sspF, y a precios accesibles, con participa- 
ción de la comunidad de los escolares, padres y madres de familia. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Atención Integral al Estudiante-se 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1574. Incluir en la currícula escolar, programas relativos a la salud nutricional, con especial énfasis en 
los trastornos alimenticios, garantizando que en los métodos y técnicas de ensenianza y aprendizaje no 
se violente a la infancia, no se les use como ejemplos, ni se atente de manera alguna contra su dignidad. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1575. Incrementar campafas desde el enfoque de derechos humanos, en los planteles escolares del 
D. F, tanto de educación pública como privada, sobre el mejoramiento de los hábitos alimentícios de las 
y los estudiantes de los niveles de educación primaria, media y media superior, particularmente en rela- 
ción a la prevención de padecimientos como los trastornos alimenticios, la obesidad infantil y juvenil. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1576. Disenar, implementar y evaluar programas y campafas contra la publicidad enganosa ali- 
menticia dirigida a la infancia. Dichas campaúas deberán incorporar la opinión y participación de la 
población infantil. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1577. | Promover que en la Ley Federal de Protección al Consumidor, se cuente con los mecanismos 
y 

y procedimientos adecuados para regular y sancionar a los medios de comunicación que promuevan la 

publicidad engaúiosa dirigida a la infancia. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 
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Estrategia Incorporar la cultura del deporte con enfoque de derechos humanos, entre la 
población infantil a fin de disminuir los niveles de sobre peso y obesidad. 


Líneas de acción 


1578. Disenar, implementar y evaluar programas de actividades deportivas basadas en el enfoque de 
derechos humanos, a fin de incentivar de manera efectiva la práctica del ejercicio y del deporte para la 
infancia. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE e IDDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1579. Disefar, implementar y evaluar un programa de capacitación para todas las y los maestros de 
educación física del nivel preescolar y media superior para que se conviertan en promotores de la salud 
y de la cultura del deporte, desde una perspectiva de derechos humanos, de no discriminación y de 
género. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1580. Incrementar significativamente la inversión para infraestructura y seguridad, espacios depor- 
tivos, parques y programas delegacionales que permitan a la infancia hacer deporte en condiciones 
favorables, así como considerar sus opiniones para la construcción o modificación de estos espacios. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, Subsecretaría de Egresos-sr, Dirección 
General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Delegaciones del D. E y Prosoc 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: mediano plazo 


1581. Incrementar significativamente, a partir de un estudio-diagnóstico, las áreas verdes necesarias 
en el D. F. y adecuarlas para el juego y el esparcimiento de la infancia, de manera que contribuya a la 
práctica del juego y del ejercicio en espacios públicos abiertos. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, Subsecretaria de Egresos-sr, Dirección 
General de Desarrollo Urbano-Seduvi y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Evitar en la infancia, el consumo de drogas así como la criminalización de la 
infancia consumidora, particularmente de aquella que se encuentra en situa- 
ción de discriminación y/o exclusión como la trabajadora, callejera, indígena 
y migrante. 


Líneas de acción 


1582. Eliminar el programa “escuela segura” de los planteles de educación media superior del Distrito 
Federal, y toda medida o programa que incluya los exámenes “antidoping” bajo cualquier metodologia 
y la revisión de mochilas a las y los alumnos, sustituyéndolos por nuevas acciones y programas para 
la prevención de adicciones y educación para la paz. Debido a las competencias federales, exhortar a la 
SEP para que haga lo conducente y elimine dicha medida del nivel básico. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: sspr y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal, 


Plazo: corto plazo 


1583. Disefar, implementar y evaluar nuevos programas de prevención para la infancia en todas 
las Delegaciones del D. F, en el uso problemático de sustancias, desde una perspectiva de derechos 
humanos y reducción del riesgo. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1584. Disefar, implementar y evaluar modelos alternativos, desde un enfoque de los derechos huma- 
nos, para el tratamiento de las adicciones y la reducción del dafio, que establezca, entre otras cosas, 
centros de capacitación y apoyo familiar para la prevención del uso y abuso de sustancias tóxicas desde 
un enfoque de derechos humanos. El diseho y la evaluación deberán considerar la participación de la 
población infantil. 


Responsable: Dirección General del Planeación y Coordinación Sectorial-ssDr 
Corresponsables: Dirección General de Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas, y Centro 
de Atención a Migrantes y sus Familiares-Sederec y Consejo Promotor de los Derechos de las 
Nifas y Nihos en el Distrito Federal 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1585. Implementar acciones afirmativas, como programas de espacios libres de alcohol, cigarros y 
drogas, en los espacios donde se desarrolla la infancia, como la escuela, centros comunitarios y parques. 
Dichas acciones podrán ser acompaúiadas y supervisadas por integrantes de las comunidades educati- 
vas, barriales, la CDHDE, así como por las propias nifias y nifos. 


Responsables: JG y SSDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar programas con enfoque de derechos humanos sobre salud 
ambiental para la infancia en el Distrito Federal. 
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Líneas de acción 


1586. El sistema de información sobre derechos de la infancia, deberá considerar, en lo particular 
datos respecto de la salud infantil y medio ambiente, que permita contar con información desagregada 
por edad, sexo, etnia, delegación, enfermedades y muertes atribuibles a exposiciones ambientales por 
contaminación del agua, contaminación atmosférica, contaminación por plomo, exposición a residuos 
de combustibles, exposición a plaguicidas, los efectos económicos de las enfermedades infantiles rela- 
cionadas con el ambiente, sistemas de medición de los contaminantes ambientales. La información 


deberá de ser actualizada de manera permanente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1587. Realizar un diagnóstico, respecto del derecho a la salud ambiental infantil en el D. F. y actua- 
lizarlo anualmente. Dicho estudio deberá contar con la participación de sociedad civil, academia, y 
personas expertas independientes y organismos internacionales relevantes al tema. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1588. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, disefar, presupuestar, implementar y evaluar 
un programa de reducción de dafios derivados de contaminantes para la infancia en el D. F, que 
considere particularmente a la infancia trabajadora, callejera, indígena y migrante y a aquella que vive 
en zonas de alto riesgo ambiental como los basureros, barrancas y zonas de desechos. Dicho programa 
deberá contar con la participación de la población infantil para el monitoreo y evaluación. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma, Dirección 
General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Subsecretaria de Egresos-sr 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseho y presupuestación), mediano plazo (implementación) y permanen- 
te (evaluación) 


1589. Incrementar, y/o en su caso, fortalecer los sistemas de medición de los contaminantes ambien- 
tales que den cuenta del impacto que causan en la salud de la infancia. 


Responsables: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma, Dirección General de 
Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1590. Verificar la regulación de emisiones de diversos contaminantes generados por empresas y 
sectores que tengan especial afectación a la infancia y sancionar a quien haga caso omiso de dicha 
regulación. 


Responsables: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma, Dirección General de 
Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


22.6 Derecho a una vida libre de violencia de la infancia 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a una vida libre de violencia para la infancia que habita y 
transita por el Distrito Federal.28 


Justificación?? El artículo 19 de la con, establece la obligación de los Estados de garantizar 
que nifias y nifos sean protegidos ante cualquier tipo de violencia. En el caso de 
México, las recomendaciones más recientes que el crc hizo respecto de este tema, 
están relacionadas con la prevención y tratamiento del abuso y maltrato de la infan- 
cia en la escuela, familia y sociedad en general y pone énfasis en la necesidad de 
reforzar los procedimientos y mecanismos adecuados para tramitar las denuncias 
de abuso contra nifas y nifos con objeto de darles un rápido acceso a la justicia. 


Para el caso del Distrito Federal, como en el resto del país, no existen registros 
suficientes que den cuenta del tipo y nivel de violencia ejercida contra la infan- 
cia, y por otro lado, la ausencia de denuncias tanto en la escuela, la familia y la 
comunidad de casos de maltrato y/o abuso hecho contra nifias y niãos, dificulta 
que los programas sean realizados con información completa. 


Estrategia Generar información estadística, confiable y sistemática respecto de los tipos 
y niveles de violencia ejercidos contra la infancia. 


Líneas de acción 


1591. Elsistema de información de los derechos de la infancia deberá de considerar, en lo particular, 
con datos respecto de las dimensiones y formas de violencia ejercida contra la infancia.30 Dicha infor- 
mación deberá de actualizarse de manera permanente. 


Responsable: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1592. Modificar los sistemas de registro de casos de violencia y maltrato infantil, para que abarque 
todos los tipos y los entornos en los que se presenta, como la violencia en el hogar y la familia, en 





28 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General núm. 8 y ogA, Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y 
Erradicar la Violencia contra la Mujer (Convención de Belém do Pará), artículo 

9 Vide supra n. 2. 

30 Vêase, Informe del experto independiente para el estudio de la violencia contra los ninos, de las Naciones Unidas, en < http://www2.ohchr.org/ 
spanish/bodies/crc/study.htm>, página consultada en internet el 10 de julio 2009. 
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293. Adotar 
medidas para 
assegurar a 
responsabilizaçã 
o de familiares 
pelo | abandono 
de pessoas 
idosas. 


294. Incentivar a 
criação, nos 
estados e 
municípios, de 
serviços 

telefônicos de 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 

Garantir a 
implementação do Plano 
Nacional de Enfrentamento 
à Violência contra a Pessoa 
Idosa; 
2. Implementar, em caráter 
de urgência, a capacitação 
de conselheiros nacionais, 
estaduais e municipais de 
defesa dos direitos dos 
idosos e das pessoas com 
deficiência; 
6. Que a SEDH promova o 
fortalecimento dos 
conselhos de direitos de 


defesa das pessoas idosas 
e com deficiência, em nível 


nacional, estadual e 


municipal; 


Implantar, manter e divulgar 
serviço de telefonia, como o 
“Disque idoso”, para informar e 
orientar sobre direitos e 
serviços, bem como receber 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto do Idoso (Lei n o 10.741, de 1 o de outubro de 2003) prevê que as entidades de 
atendimento devem comunicar os casos de abandono ao Ministério Público, que tomará as medidas cabíveis (art. 50, 
XVI). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Disque-Idoso foi instituído pela Lei 11.551/07. Além disso, a SEDH está apoiando a criação dos 
Centros de Referência de Proteção à Pessoa Idosa nos estados. Realizou ainda convênios com Universidades para a 
criação de núcleos de estudos e pesquisa e um convênio com a Fiocruz para criação do Observatório da Pessoa Idosa. 


PERSPECTIVAS: 
e Ampliar e articular os serviços de atendimento nos estados e municípios 
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la escuela, en las instituciones, los lugares de trabajo, la comunidad, en el ciberespacio, entre otros.)! 
Dichos registros deberán ser actualizados permanentemente. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (modificación) y permanente (actualización) 


1593. Realizar un diagnóstico con datos estadísticos, que permita conocer el número, tipo y causa de 
violencia en todas las Delegaciones del D. F., a la que está expuesta la población infantil, en particular, 
la que se encuentra en situación de discriminación y/o exclusión como la trabajadora, indígena, con 
discapacidad, migrante, callejera. Dicho diagnóstico deberá de actualizarse permanentemente. 


Responsable: pgy 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1594. Realizar un análisis de la legislación local y en su caso, hacer las modificaciones necesarias para 
proteger y defender a la infancia que es víctima de la violencia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1595. Revisar y redisefar desde un enfoque de derechos humanos, los mecanismos existentes de 
justicia para la infancia que es víctima de la violencia, a fin de que ésta pueda acceder a un acceso a 
la justicia pronto y expedito. 


Responsables: TSJDF y PGJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1596. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, disefar, implementar y evaluar programas de 
prevención y atención de la violencia en todas sus modalidades ejercida contra la infancia. 


Responsable: pgy 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseão) mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Estrategia Disminuir los índices de violencia en los ámbitos familiares, escolares, comu- 
nitarios, laborales e institucionales y en el uso de las nuevas tecnológicas de 
la información y la comunicación ejercidos contra la infancia. 





31 Ihídem. 


Líneas de acción 


1597. Establecer en el Código de Procedimientos Penales del Distrito Federal el procedimiento de 
denuncia y las responsabilidades específicas de los jueces ante cualquier tipo de violencia ejercida hacia 
la infancia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1598. A partir del diagnóstico descrito anteriormente disehiar, implementar y evaluar programas 
desde un enfoque de derechos humanos, que prevenga y atienda, los niveles y tipos de violencia ejer- 
cidos contra la infancia en la familia, escuela, comunidad, lugares de trabajo, el ciberespacio, y en los 
entes públicos. 


Responsables: PGJ y DIF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1599. Evaluar, y en su caso, modificar los procedimientos y mecanismos existentes desde una pers- 
pectiva de derechos humanos, para tramitar las denuncias de abuso contra la infancia a fin de garanti- 
zar un rápido y apropiado acceso a la justicia. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas de Delito y Servicios a la Comunidad-pgy 
Corresponsables:ts;pEy Consejo Promotor delos Derechosdelas Nifiasy Nifios en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1600. Incrementar y fortalecer desde un enfoque de educación para la paz, los programas dirigidos 
a familiares, maestros y responsables de instituciones públicas como albergues que permitan reducir 
los niveles de violencia y resolver los problemas con alternativas como el dialogo, la mediación y la 
tolerancia. 


Responsable: Dirección de Coordinación del Sistema de Unidades-Inmujeres-DF Y DIF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1601. Diseúar, implementar y evaluar programas de formación y sensibilización desde una perspec- 
tiva de derechos humanos, dirigidos a las y los funcionarios públicos del sistema de justicia, respecto a 
los tipos y complejidad de las formas y medios de la violencia ejercida contra la infancia. 


Responsables: Instituto de Formación Profesional-pGy 

Corresponsables: Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos y Ejecutiva de 
Planeación-rsjpr y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1602. Disefar, implementar y evaluar campaúas de sensibilización e información para la prevención 
del maltrato y la violencia en general, y de la violencia sexual en particular, contra la infancia, entre 


663 


Capítulo 22. Derechos de la infancia 


664 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


las y los alumnos, padres de familia, profesores y directivos de los planteles escolares de los niveles de 


educación media y media superior del Distrito Federal. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia 


Líneas de acción 


Disminuir y atender el maltrato, violencia y abuso sexual ejercido contra la 
infancia en el Distrito Federal. 


1603. Reformar el artículo 176 para que se tipifique el abuso sexual como delito grave. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 


Plazo: corto plazo 


1604. Diseúar, implementar y evaluar campaúias masivas para fomentar la denuncia del maltrato y 


abuso sexual infantil así como para prevenirlo, incluyendo redes de apoyo en los ámbitos escolares. 


Dichas campaúas deberán de incorporar información respecto a los mecanismos de justiciabilidad y 


exigibilidad que tiene la infancia. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


22.7 Derechos sexuales y derechos reproductivos de la infancia 


Objetivo específico 


Justificación?? 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, los derechos sexuales y derechos reproductivos de la infancia que 
habita y transita por el Distrito Federal. 


Los derechos sexuales y derechos reproductivos de la infancia, se ven reconoci- 
dos en la cDN, de tal forma que se han hecho recomendaciones al respecto, en 
particular el crc expresa su preocupación para México respecto del número de 
embarazos, enfermedades de transmisión sexual y la inexistencia de programas 
para promover la salud sexual y reproductiva entre la población infantil. 


El Distrito Federal no ha sido la excepción, ya que no se han registrado avances 
significativos respecto del uso de anticonceptivos, reducción de tasas de fecundi- 
dad y de número de embarazos no planeados, lo que muestra una débil respuesta 





32 onu, Comité sobre los Derechos del Nifio, Examen de los informes presentados por los estados partes en virtud del artículo 44 de la 


Convención, Observaciones finales México, núm. 51, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 


33 Vide supra no. 2 


ante la demanda de anticonceptivos en zonas urbanas marginales, rurales e indíge- 
nas, así como la falta de servicios de salud sexual y reproductiva para la población 
entre 12 y 17 afios de edad. 


Por otro lado, los altos niveles de violencia y abuso sexual ejercida contra la 
infancia en espacios como la escuela, la familia y las instituciones, dan cuenta del 
vacío respecto a programas integrales desde un enfoque de derechos humanos 
que consideren las características de la población, de los entornos en los cuales se 
desarrolla y de la propia opinión de nifas y nifas respecto a estos temas. 


Estrategia Aumentar con perspectiva de género, la disponibilidad, calidad y accesibili- 
dad de los programas y servicios de prevención y atención a la salud sexual y 
salud reproductiva de las y los jóvenes del D. F. 


Líneas de acción 


1605. Elaborar un diagnóstico, respecto a la disponibilidad, calidad y acceso que tiene la población 
de 12 a 17 afos de edad, respecto al ejercicio de sus derechos sexuales y derechos reproductivos. Dicho 
diagnóstico deberá ser elaborado a la luz de la Observación General núm. 4 del crc sobre La salud y 
el desarrollo de los adolescentes en el contexto de la Convención sobre los Derechos del Nino.4 Asimismo se 
deberá actualizar anualmente y considerar como fuente de información, la opinión de las y los jóve- 
nes del D. E. así como la participación de sociedad civil, academia, personas expertas independientes 


y organismos internacionales relevantes en el tema. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Dirección 
General-Inmujeres-DF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1606. A partir del diagnóstico descrito anteriormente y en coordinación con la sociedad civil exper- 
ta en el tema, disefar e implementar programas para el ejercicio de los derechos sexuales y derechos 
reproductivos de la población infantil, haciendo énfasis en la que tiene entre 12 y 17 afios. Dichos 
programas deberán ser monitoreados y evaluados anualmente con la participación de la población. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
e Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1607. Proporcionar información accesible a la población entre 12 y 17 anos sobre sus derechos a la 
salud sexual y salud reproductiva, a través de programas de difusión en los diversos espacios en los que 
se desarrollan como la escuela, centros comunitarios y parques, incluyendo la formación de nifias y 


nifos como difusores de información. 





34 onu, Comité de los Derechos del Niho, Observación General núm. 4, en < http://www2.ohchr.org/english/bodies/cre/docs/GC4 
sp-doc>, página consultada en internet el 15 de julio 2009. 
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Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
e Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


1608. Canalizar a través del programa de coinversión, recursos a osc destinados a proyectos que 
favorezcan los derechos sexuales y derechos reproductivos de la infancia. 


Responsables: Dirección General de Equidad y Diversidad Social-Sedeso, Dirección General de 
Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1609. Aumentar sustantivamente la gratuidad y disponibilidad de métodos anticonceptivos para la 
infancia, en particular para la infancia en situación de discriminación y/o exclusión como la, indígena, 
migrante, trabajadora, con discapacidad y que forma parte de la población callejera. 


Responsables: Dirección General de Equidad y Diversidad Social-Sedeso, Dirección General de 
Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección General de Servicios de Salud Pública 
del Distrito Federal-sspr 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
e Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


1610. Difundir desde el enfoque de derechos humanos, a través de diversos medios de comunicación 
masiva, la información respecto de la Interrupción Legal del embarazo (1LE) para las y los jóvenes. 


Responsables: Dirección General de Comunicación Social-jg y Dirección General-Inmujeres-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1611. Crear y evaluar nuevos programas de salud sexual y salud reproductiva basados en una pers- 
pectiva de derechos humanos y de género, que prevenga la incidencia de los embarazos y de las infec- 
ciones de transmisión sexual entre las y los jóvenes de 12 y 17 afios de edad. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General-Inmujeres-DF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo. corto plazo (creación) y permanente (evaluación) 


1612. Proporcionar a las jóvenes embarazadas, la asistencia necesaria y acceso gratuito, para su aten- 
ción y educación sanitarias. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General- Inmujeres-DF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1613. Implementar y evaluar campafas de sensibilización e información sobre el uso de métodos 
anticonceptivos en los planteles escolares de los niveles de educación media y media superior del D. E, 
a fin de reforzar la prevención de infecciones de transmisión sexual y embarazos no deseados entre la 


población. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se y Dirección General-reMs e 
Inmujeres-DF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1614. Incorporar en los planes y programas de todas las dependencias públicas del sector salud del 
D. F, las recomendaciones derivadas de la Observación General núm. 3 del crc respecto al viH/sida y 
los derechos del niho.> Así mismo, brindar un informe anual respecto de los avances en este sentido. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssnr Corresponsable: 
Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo (incorporación) y permanente (evaluación) 


1615. A partir de un diagnóstico descrito anteriormente, disefiar, implementar y evaluar un progra- 
ma que al menos considere los siguientes elementos: 


a) Campafas de sensibilización. 

b) Prevenir la discriminación contra la infancia afectada por el viH/sida. 

c) Garantizar el acceso a servicios de apoyo psicológico confidenciales, que tengan en cuenta 
las necesidades de la infancia y que no precisen el consentimiento de los padres. 

d) Redoblar esfuerzos para prevenir la transmisión del viH/sida y de otras enfermedades de 
transmisión sexual de madre a hijo. 

e) Garantizar el libre acceso al tratamiento antirretroviral. 

f) Proteger y ayudar a los huérfanos a causa del vrH/sida y a otras nihas y nifios discrimina- 
dos por tal motivo. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


22.8 Derechos políticos de la infancia 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, los derechos políticos de la infancia que habita y transita por el 
Distrito Federal.36 





35 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General num.3, en < http://www2.ohchr.org/english/bodies/cre/docs/GC3. sp.doc>, 
pagina consultada en internet el 15 de julio 2009. 

36 ONU, Convención sobre los Derechos del Nifo, artículos 12, 13,14,15,16 y 17, y oEA, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José), artículos 13, 14,15,16 y 20. 
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Justificación?” La participación de nifas y nifios en los asuntos que les interesa y afecta se ve 
garantizada en la cDN, al reconocérseles como personas sujetas de derecho, tal y 
como lo establecen los artículos referidos al derecho a formarse un juicio propio, 
que su opinión sea tomada en cuenta, de libertad de pensamiento, conciencia y 
religión, la libertad de asociarse y celebrar reuniones pacificas, de contar con el 
derecho a la información entre otros. Sin embargo en el caso de México, el propio 
cRC sigue preocupado por la persistencia de ciertas actitudes tradicionales que 
entre otras cosas, limitan el derecho de las y los nihos a participar y a expresar 
sus opiniones. El crc también observa con preocupación las escasas posibilidades 
que tienen las nifas y nifos de participar y expresarse en los procesos de toma de 
decisiones que los afectan, especialmente en las escuelas y comunidades. 


La Ley de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal incluye el 
tema de la participación infantil, sin embargo, los alcances de esta ley presentan 
limitaciones en los mecanismos contemplados para su ejercicio. 


Estrategia Incorporar la opinión, participación y organización infantil en todos los 
procesos de diseho, monitoreo y evaluación de políticas públicas, así como 
las relativas a los procedimientos administrativos y judiciales. 


Líneas de acción 


1616. Incorporar en los planes y programas de todas las dependencias de los ámbitos ejecutivo, 
legislativo y judicial, las recomendaciones que el crc realizó en su Observación General Número 1238 
sobre el derecho del nifio a ser escuchado. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sG, ALDF, TSJDF y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1617. Reformar los artículos 44 y 45 de la Ley de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito 
Federal, para que se incorporen los mecanismos suficientes que garanticen la creación de estructuras 
apropiadas para fomentar la participación infantil desde la comunidad, la escuela, la familia y su inci- 
dencia en el diseão, monitoreo y evaluación de políticas públicas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1618. Disefar e implementar una consulta entre la población infantil de todas las Delegaciones del 
D. F, respecto de los mecanismos a implementar, para que su opinión sea tomada en cuenta en todos 
los procedimientos judiciales, administrativos y los relativos a las políticas públicas. Dicha consulta 
deberá de aplicarse de manera permanente. 





3% Vide supra n. 2. 
38 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General núm. 12, en < http://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/ 
AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf >, página consultada el 10 de julio de 2009. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sg, TSJDF, organismos públicos autónomos del D. F. 
y Delegaciones del D. E. 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1619. Garantizar que los mecanismos derivados de la reforma a los artículos 44 y 45 de la Ley de los 
Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal, sean tomados en cuenta por las instancias públi- 
cas que desarrollan políticas y programas que afectan los derechos de la infancia, así como el sistema 
de justicia en el Distrito Federal. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sg, organismos públicos autónomos del D. E, TJDF 
y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1620  Disefiar, implementar y evaluar procesos de formación respecto a la participación infantil que 
sean dirigidos a las y los adultos encargados de programas en las diversas instancias, a fin de promover, 
respetar e incorporar la participación infantil en la toma de decisiones, en los ámbitos escolares e ins- 
titucionales. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


22.9 Derechos de las víctimas de trata y explotación sexual infantil?” 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, los derechos de las víctimas de trata y explotación sexual infantil que 
habita y transita por el Distrito Federal.“ 


Justificación?! En el Protocolo Facultativo relativo a la venta de nifios/as, prostitución infantil 
y utilización de nifos/as en la pornografia queda claramente establecida la obli- 
gación del Estado de garantizar la protección de las víctimas. Los ministerios 
públicos del D. F no cuentan con procedimientos para hacer operativa dicha 
obligación ni tienen necesariamente la capacitación profesional adecuada para 
enfrentar y resolver estos casos. En este sentido, el crc manifestó su preocupación 
respecto del alcance de la explotación sexual, la trata y el secuestro de nifias y 
nifos en el país y emitió una serie de recomendaciones, mismas que se plantean 
en las estrategias planteadas en el presente programa. 


El D. E, no cuenta con programas especializados de investigación policiaca 
en materia de explotación sexual infantil que incorpore técnicas de criminología 





39 Vide infra capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial del presente Programa. 

40 onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 34 y Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Niho relativo 
a la Venta de Nihos, la Prostitución Infantil y la Utilización de Nifos en la Pornografia, y OEA, Convención Interamericana para Prevenir 
y Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer (Convención de Belem do Para), artículo 2. 

41 Vide supra n. 2. 
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moderna y de estrategias de investigación integral. Del Informe especial sobre 
explotación sexual comercial infantil en el D. E 2006 de la coHDF, se concluye la 
inexistencia de una política pública integral que atienda el problema desde cual- 
quiera de sus ángulos: prevención, atención y protección de la nifez en riesgo de 
ser víctima de este delito. 


Si bien, se da cuenta en este aparado de estrategias para atacar la EscI, es obli- 
gado referirse al capítulo de trata de personas del presente Programa, ya que da 
cuenta de manera más amplia de las acciones a realizar. 


Estrategia Cumplir cabalmente con la obligación del Protocolo Facultativo de la CDN 
relativa a la venta de las y los niãos, prostitución infantil y utilización de las y 
los nifos en la pornografia. 


Líneas de acción 


1621. Armonizar las reformas al Código Penal con las reformas a los códigos de procedimientos 
penales en los temas de delincuencia organizada en materia de explotación sexual comercial y de trata 
de personas, que fueron realizadas en 2007 para brindar un marco más apropiado y detallado para la 
persecución de estos delitos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1622. El sistema de información sobre derechos de la infancia deberá considerar, en lo particular, 
datos respecto de la infancia que ha sido víctima de la explotación sexual comercial infantil, en todos 
tipos, modalidades y niveles. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1623. Realizar diagnósticos y estudios integrales y sistemáticos sobre la explotación sexual comercial 
infantil analizados por corredores de Trata, puntos de entrada, distribución por delegación y zonas de 
mayor presencia de explotación sexual comercial infantil del Distrito Federal y la zona metropolitana. 
Dichos diagnósticos deberán de ser actualizados de manera sistemática y deberán de realizarse en coor- 
dinación con otras entidades y la federación.% 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 





42 Vêase, Protocolo facultativo de la Convención sobre los Derechos del Niho relativo a la venta de nifos, la prostitución infantil y la utili- 
zación de nifios en la pornografia, en <http://www2.ohchr.org/spanish/law/crc-sale.htm>, página consultada el 15 junio 2009. 

4 Convención de Palermo contra la delincuencia organizada, suscrita por México en diciembre del 2000, relativa a la naturaleza del fenóme- 
no y delitos de la Trata como parte de las redes del crimen organizado, que obliga a acciones interestatales e intra-gubernamentales para 
su abordaje y atención. 


1624. Crear mecanismos eficaces para llevar a cabo una investigación policíaca especializada respecto de 
la trata de personas y explotación sexual comercial en contra de nifias y nifos. Dichos mecanismos debe- 
rán de considerar a la policía cibernética e inteligencia policíaca y la coordinación interestatal y federal. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
pGJ y Subsecretaría de Información e Inteligencia Policial-sspDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1625. Crear los mecanismos necesarios para evaluar, con la participación de la sociedad civil exper- 
ta, los procedimientos judiciales respecto a los casos de explotación sexual comercial infantil, a fin de 
verificar si éstos garantizan una adecuada protección y atención a las víctimas. 


Responsables: rsjpr, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comu- 
nidad-pGJ 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1626. A partir de la evaluación descrita anteriormente disefar e implementar los nuevos procedi- 
mientos para atender a la infancia víctima de la explotación sexual comercial, sobre todo lo relacionado 
con la creación de un programa y protocolos específicos de protección a víctimas y sus familias, de 
posibles represalias de los tratantes y sus redes. 


Responsables: rsypr y Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pgy 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1627. Disefar, implementar y evaluar un programa de formación sobre derechos de la infancia y 
acceso a la justicia, dirigido al personal del sistema de justicia del D. F, que garantice una adecuada 
identificación y atención a la infancia victima de explotación sexual comercial. 


Responsables: Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos, Ejecutiva de 
Planeación-rsypF e Instituto de Formación Profesional-pgy 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo (disefo e implementación) y permanente (evaluación) 


1628. Disenar, implementar y evaluar programas y acciones eficaces para la prevención y erradica- 
ción de la trata de la infancia y la pederastia, así como de atención especializada de las víctimas. 


Responsable: pgJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1629. Crear y evaluar la atención de albergues especializados para nifas y nifos víctimas de trata, 
violencia sexual y pornografia, que cuenten con modelos de atención basados en el enfoque de los 
derechos humanos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DA I 
CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 


informação, denúncias. e Implementação da RENADI 
orientação e 

recepção de 

denúncias 

(disque-idoso). 


172. Apoiar as SITUAÇÃO ATUAL: 


formas. A Rede Nacional de Proteção e Defesa da pessoa Idosa (RENADI), está desestruturada e fragilizada devido à falta de 
regionais, serviços voltados para a atenção às pessoas idosas, nas diversas esferas de governo. 


denominadas ; 
ações PERSPECTIVAS: 


governamenta - Implantar, estruturar e fortalecer a Rede Nacional dos Direitos do Idoso (RENADI). 
is integradas, 

para [o 

desenvolvime 

nto da Política 

Nacional do 

Idoso. 


Informação adicional 


Incluir nas Diretrizes Curriculares Nacionais, expedidas pelo MEC, a obrigatoriedade de inclusão de conteúdo sobre o processo de envelhecimento nos currículos básicos de todos os níveis de ensino. 
Recomendar que o Tribunal de Contas solicite ao Órgão Gestor da política do idoso que a prestação de contas deste Órgão seja acompanhada de parecer do Conselho do Idoso 
Realizar semestralmente audiências públicas, como forma de divulgar as ações do governo referentes à pessoa idosa, prestar contas dessas ações à sociedade e ampliar a participação popular 


Garantir nos Conselhos estaduais, municipais e distrital do Idoso, representação da pessoa idosa da área rural, a exemplo do Conselho Nacional. Comprometer os Conselhos no acompanhemento dos 
mecanismos de controle, revisão e alteração das normas de empréstimos, adotadas pelas financiadoras, para pensionistas e aposentados, informando e orientando os idosos sobre estes aspectos e 
sobre todos os prazos e taxas de juros respectivos 


Garantir, a cada ano, a realização do Fórum Nacional e, a cada dois anos, das Conferencias municipais, estaduais, do Distrito Federal e nacional. 


Editar livros e outros materiais didáticos e recreativos com formatação adequada à necessidade de leitura da pessoa idosa. 

Inserir, em todos os desportos, a categoria Máster, a partir dos 60 anos de idade. 

Proporcionar escolarização e atividades físicas e esportivas para idosos nos presídios 

e em instituições de longa permanência. 

Incentivar a promoção, pelos órgãos municipais, estaduais e federais,.de viagens para pessoas idosas, com acompanhamento de profissionais qualificados e guias de turismo 

Democratizar o acesso às Universidades, estabelecendo cotas para pessoas maiores de 60 anos, respeitando os critérios do processo seletivo vigente. 

Garantir que a prática da atividade física, cultural e de lazer da pessoa idosa seja desenvolvida de forma regular, contínua e intergeracional, acompanhada por profissionais capacitados e habilitados. 
Permitir que, nos Municípios onde não existe Secretaria de Desporto e Lazer, a Secretaria de Educação e Assistência Social se encarregue da responsabilidade de desenvolver ações voltadas para a 
pessoa idosa nessas áreas. 

Estabelecer a obrigatoriedade de criação e manutenção na rede de televisão e rádio, de programas dirigidos especificamente à população idosa, com conteúdos sócio educativos, artísticos, culturais 


380 
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Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 


Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 


Plazo: corto plazo (creación) y permanente (evaluación) 


1630. Disenar e implementar y/o en su caso fortalecer los mecanismos para garantizar la reparación 


del dafo de la infancia víctima de trata, violencia sexual y pornografia. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad-rgy 


Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 


Plazo: corto plazo 


22.10 Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales 


de la infancia 


Objetivo específico 


Justificaciónê 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de 
la infancia que habita y transita en el Distrito Federal.“ 


La infancia que vive en situación de discriminación y/o exclusión como la trabaja- 
dora, la indígena, la que forma parte de la población callejera y de todas aquellas 
que usan las calles como medio de sobrevivencia, ven trastocado su derecho a la 
integridad, libertad y seguridad. 


Con el argumento de su bienestar y protección, se implementan programas 
disefados desde un enfoque tutelar. Como se puede observar en el caso del 
D. F, al aplicarse la reforma del párrafo 3º del artículo 492 del Código Civil del 
Distrito Federal, que considera en situación de desamparo a nifias y nifos en la 
vía pública, bien vivan, trabajen o acompaúen a sus familiares. La entrada en 
vigor de estas reformas vulneran el artículo 9 de la cDN que establece que ningún 
niho o nifa puede ser separado de sus padres contra la voluntad de éstos, excepto 
cuando exista una determinación judicial. Adicionalmente, la reforma es viola- 
toria del artículo 23 de la Ley de Protección de los Derechos de Nifas, Nifios y 
Adolescentes, vigente desde el ao 2000, mismo que sela que: 


“Ninas, ninhos y adolescentes tienen derecho a vivir en familia. La falta de recursos 
no podrá considerarse motivo suficiente para separarlos de sus padres o de los familiares 
con los que convivan, ni causa de la pérdida de la patria potestad. El Estado velará 
porque sólo sean separados de sus padres y de sus madres mediante sentencia u orden 
preventiva judicial que declare legalmente la separación y de conformidad con causas 
previamente dispuestas en las leyes, así como de procedimientos en los que se garan- 
tice el derecho de audiencia de todas las partes involucradas incluidas nihas, nihos y 
adolescentes. Las leyes establecerán lo necesario, a fin de asegurar que no se juzquen 
como exposición ni estado de abandono, los casos de padres y madres que, por extrema 





44 onu, Convención sobre los Derechos del Nifo, articulo 9 y 37, y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San 


José),artículos 5, 6 y 7. 
45 Vide supra n. 2. 


pobreza o porque tengan necesidad de ganarse el sustento lejos de su lugar de residen- 
cia, tengan dificultades para atenderlos permanentemente, siempre que los mantengan 
al cuidado de otras personas, los traten sin violencia y provean a su subsistencia. Se 
establecerán programas de apoyo a las familias para que esa falta de recursos no sea 
causa de separación”. 


Con base en lo anterior es necesario derogar todas las disposiciones jurídicas y políticas que contra- 
vengan el respeto, protección y defensa de los derechos de la infancia en el Distrito Federal. 


Estrategia Eliminar las normas locales, las políticas, los programas, y prácticas públicas 
disefadas desde un enfoque tutelar, que violenten el derecho a la integridad, 
a la libertad y a la seguridad personales de la infancia, en particular la que 
forma parte de la población callejera, trabajadora, migrante, indígena y con 
discapacidad. 


Líneas de acción 


1631. Derogar las modificaciones realizadas por la aLDF al Código Civil, el 30 de octubre de 2007, a 
fin de que se omita la previsión de que ante la imposibilidad moral y de dar sustento material por parte 
de padres, madres o tutores, esta sirva como un argumento para que una nifa o nifia sea considerado 
en situación de desamparo, como quedó establecido en el artículo 492 del Código Civil del Distrito 
Federal. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1632. A partir de la evaluación del programa Hijos e Hijas de la cindad realizada en el Diagnóstico 
de derechos humanos del Distrito Federal, transformar el programa a fin de incorporar y garantizar el 
enfoque de derechos humanos, con la participación de las osc especializada y la consulta a los grupos 
discriminados y/o excluidos. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Atención a la Nifiez-DIF-DF 

Corresponsable: cDHDF y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Dis- 
trito Federal 

Plazo: corto plazo 


1633. Realizar un análisis jurídico de la Ley de Cultura Cívica del Distrito Federal, a la luz de los 
tratados internacionales en materia de derechos humanos, que permita identificar si su contenido se 
encuentra elaborado desde un enfoque de derechos humanos. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
Y CDHDF 

Plazo: corto plazo 





4 Basado en Pronunciamiento “Ley de tutela” de la Red por los Derechos de la Infancia en México, Noviembre 2007. 
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1634. A partir del análisis descrito anteriormente, hacer las modificaciones jurídicas necesarias a la 


Ley de Cultura Cívica, a fin de que ésta garantice los derechos humanos de las personas que habitan y 


transitan en el Distrito Federal. 


Responsables: ALDF y CJSL 
Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 


Y CDHDE 


Plazo: corto plazo 


22.11 Derecho al acceso a la justicia de la infancia 


Objetivo específico 


Justificación's 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al acceso a la justicia de la infancia que habita y transita 
en el Distrito Federal.” 


A pesar de lo establecido por la cDN en sus artículos 2do, 3ero y 4to, la legislación 
en el Distrito Federal respecto a los derechos de la infancia, carece de mecanis- 
mos de justiciabilidad y exigibilidad que permitan hacer valer sus derechos. En 
el Distrito Federal no se cuenta con una administración de justicia basada en los 
principios rectores de la cDN, en particular respecto al interés superior de la in- 
fancia, que garantice la reparación del dao y restitución de los derechos de la 
infancia que ha sido víctima de maltrato, abuso sexual y/o explotación. 


Por otro lado, la cDHDF, en su legislación no incluye disposiciones que enun- 
cien las funciones, facultades y obligaciones concretas respecto a la infancia, 
relacionadas con las observaciones del crc y sus Protocolos Facultativos y carece 
de jurisdiccionalidad necesaria para prestar apoyo a la infancia que acude a los 
tribunales de justicia, sobre todo en lo que respecta a: someter en nombre propio 
los casos de problemas que afectan a la infancia e intervenir en las causas judiciales 
para informar al tribunal sobre las cuestiones de derechos humanos que intervie- 
nen en ellas. 


Crear mecanismos para garantizar el acceso a la justicia para la infancia, 
en particular para la que se encuentra en situaciones de discriminación y/o 
exclusión, como la infancia trabajadora, migrante, indígena, con discapaci- 
dad, callejera, que ha sido víctima de algún tipo de delito o violación a sus 
derechos humanos. 


1635. Realizar un diagnóstico y actualizarlo periódicamente respecto del sistema de justicia del D. F.en 


coordinación con la sociedad civil, con base en la cDNy el Sistema Interamericano que permita identificar: 





47 onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 40 y oga, Convención sobre los Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 25. 


48 Vide supra n.2. 


a)  Procedimiento implementado para presentar denuncias por parte de la infancia y si éste 
es acorde a su edad y su situación. 

b) Número, tipo y proceso de las denuncias presentadas por parte de nifas y nifos. 

c) Participación y opinión del nifo o la nifia en los procesos judiciales. 

d) Restitución de derechos y reparación del daúo por parte de los entes públicos responsa- 


bles. 


Responsables: TsJDF y Titular-pgy 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1636. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, modificar los recursos y mecanismos existen- 
tes del sistema de justicia, para garantizar una atención expedita, accesible y de calidad para la infancia, 
con especial énfasis en la infancia en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: TsjDF y Titular-pgy 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: mediano plazo 


1637. Incorporar y adoptar en todas las dependencias del gpr, las recomendaciones que la cDHDF ha 
emitido en materia de los derechos de la infancia, en particular las relacionadas a: Negligencia médica 
(2/2009); Casitas del Sur (4/2009); Detención arbitraria (6/2008); Caso New's Divine (11/2008); 
Desprotección de las nifias y nifios en el Centro Femenil de Readaptación Social Santa Martha Acatitla 
(12/2008) y Tortura (5/2007). 


Responsable: GDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Promover el acceso de la infancia a mecanismos judiciales, cuasi judiciales, admi- 
nistrativos o políticos, teniendo en cuenta el interés superior de la infancia.” 


Líneas de acción 


1638. Armonizar el Código Penal del Distrito Federal con los tratados internacionales en la materia, 
a fin de que incorpore los principios de la CDN en cuanto a la administración de justicia, en particular 
por lo que hace a la prevalencia del interés superior de las y los nihos, que garantice la restitución de 
los derechos de la infancia para la y el nifio víctima de maltrato, abuso sexual, explotación y sobre todo 
cuando han ocurrido dentro de la familia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 





49 Véase, El Principio del Interés Superior del Nino y Corte Interamericana de Derechos Humanos, en<http:/www.cecoch.cl/htm/revista/docs/ 
estudiosconst/revistaano. 6 1.htm/Elprincipiol1.pdf>, página consultada el 14 de julio 2009. 
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1639. Crear el marco legal adecuado que permita dar a la infancia un trato diferenciado y razonable 
en los procesos judiciales, acorde a sus necesidades y características específicas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1640. Llevar a cabo reformas procesales, particularmente en el Código de Procedimientos Penales del 
Distrito Federal, a fin de que los derechos de la infancia en un juício, queden protegidos en un plano 
de igualdad con respecto al los adultos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1641. Disehar e implementar como parte del Sistema de Protección de los Derechos de la Infancia, 
las defensorías de los derechos de la infancia como instancias para el uso de los sistemas jurisdiccionales 
y no jurisdiccionales para nifias y nifos víctimas de los delitos. Las defensorías deberán ser accesibles 
a nivel delegacional y subdelegacional para nifias y nihos. 


Responsables: Titular-pgy y Delegaciones del D. F 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo (diseho) y mediano plazo (implementación) 


1642. Modificar los procedimientos y mecanismos destinados a tramitar las denuncias de abusos 
contra la infancia a fin de darles un acceso a la justicia pronta y expedita. 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsables: Ts;jDpF y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito 


Federal, 


Plazo: corto plazo 


1643. Crear los mecanismos necesarios para garantizar que las nifias y nifios, no sean utilizados 
ni obligados a ser testigos u objeto de prueba en procesos judiciales, velando siempre por el interés 
superior de la nifia y el nifio. Sólo en casos excepcionales que deberán estar plenamente justificados y 
deberá quedar patente la calidad de garante de los funcionarios de la ssppF sobre nihos, nifias y jóvenes 
custodiados, así como el deber de cuidado que tienen respecto de ellos. 


Responsables: Titular-ssppr y Titular-pgy 
Plazos: corto plazo 


1644. Reformar el artículo 27 la Ley de la coHDF, para que dicho organismo tenga facultades con- 
cretas en materia de derechos de la infancia y que permita que nifas y nifios presenten una queja sin 
necesidad de un representante legal. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar el Sistema de Justicia Juvenil en el Distrito Federal, con base en 
los derechos humanos y el enfoque de género.? 


Líneas de acción 


1645. Reformar la Ley de Justicia para Adolescentes del Distrito Federal para eliminar los márgenes 
de discrecionalidad conferidos a las y los jueces y que reproducen la doctrina tutelar, contrarios a los 
derechos humanos de las y los jóvenes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1646. Establecer como eje transversal de las políticas públicas, el cumplimiento del artículo 4º de 
la cpeuM en materia de los derechos de las nifias y de los nihos, particularmente en cuanto a la satis- 
facción de sus necesidades de alimentación, salud, educación y sano esparcimiento para su desarrollo 
integral, así como de los derechos consagrados en la cn, la Ley para la Protección de los Derechos de 
Nifias, Nifios y Adolescentes, la Ley de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal y Ley 
de las y los Jóvenes del Distrito Federal y demás leyes aplicables. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1647. Garantizar que los órganos y las autoridades que integran el sistema de justicia juvenil, apli- 
quen el pleno respeto a los derechos humanos de las y los jóvenes en conflicto con la ley penal, sin 
que se estigmaticen, victimicen o sean considerados como meros objetos de control. Lo anterior, debe 
reflejarse particularmente, por lo que hace a las y los jóvenes que permanecen como medida cautelar 
en internamiento, y se evite someterlos tratamiento, en contravención al principio de presunción de 


inocencia. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1648. Reformar el sistema de justicia juvenil con el objetivo de garantizar que los procesos en materia 
de justicia juvenil en su totalidad, se ventilen a través de la vía oral, lo anterior, con fin de cumplir lo 
estipulado por el artículo 20 constitucional y en concordancia con el nuevo sistema procesal penal. 
Esta línea de acción está relacionada con el tema 10.1 del Capítulo de Acceso a la Justicia. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 





50 cDHDE, Informe especial sobre el sistema de justicia para adolescentes en el Distrito Federal, 2008-2009. México. Documento en proceso de 
edición. 
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1649. Reformar los ordenamientos jurídicos aplicables a fin de establecer los mecanismos jurídicos, 
las facultades, procesos y procedimientos que posibiliten la impartición de justicia por conductas tipifi- 
cadas como delitos cometidas por nifias y nihos menores de 12 afios con pleno respeto de los derechos 
humanos. 


Responsable: aLpr y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal, 
PGJ, TSJDF Y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1650. Destinar recursos materiales y humanos para ampliar la capacidad de atención del Ministerio 
Público Especializado tanto en cuestiones relativas a la infraestructura como a la plantilla profesional y 
técnica que participa en las investigaciones; lo anterior, para que el servicio que se brinda a la víctima 
u ofendido y a la y el joven sea eficaz, eficiente y profesional. 


Responsable: py 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1651. Realizar una investigación profesional para establecer la verdad de los delitos dejando de lado 
la supuesta peligrosidad de la o el joven probable responsable de la comisión de un delito, para integrar 
la averiguación previa de manera que atienda los derechos, tanto de la víctima como del victimario, 
investigando de manera objetiva el acto delictivo. 


Responsable: mp-pgy, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo y permanente 


1652. Establecer en la normatividad, que la o el representante social para las y los jóvenes cuente 
con el auxilio de una policía especializada y un equipo de peritos profesionales y técnicos en las áreas 
indispensables para la investigación a fin de cumplir, de manera eficiente y con apego a los derechos 
humanos, las determinaciones que en esta etapa procedimental se emitan. Así mismo, se deberá de 
capacitar a la policía preventiva para el trato con personas jóvenes en conflicto con la ley penal y en la 
legislación aplicable para que se garantice el pleno respeto a los derechos humanos de este sector de la 
sociedad. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y PGJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1653. Incluir en la instalación de la mesa de discusión con la participación de las instancias de 
Estado competentes, expertas y expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y repre- 
sentantes de la sociedad civil, referida en la línea de acción número 408 del Capítulo 13. Derechos de 
las Personas Privadas de la Libertad en los Centros de Reclusión, los aspectos relevantes a la justícia 
juvenil, con la finalidad de: 


a) Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefialar más supuestos en los que los delitos que 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en el tema 10.2 del 
capítulo de Acceso a la Justicia. 

b) Permitir la conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a la prisión sin 
detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de las mujeres. 

c) Hacer las penas proporcionales con la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, 
de acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y los estándares internacionales 
aplicables y la materia. 

d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Responsables: ALDF, PGJ y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1654. Fundar y motivar por parte de las autoridades ministeriales y judiciales, su determinación de 
imponer como medida cautelar el internamiento y sefialar en cada caso las razones por las que sea o no 
procedente establecer medidas más o menos gravosas contra la o el joven, y no únicamente aludir a la 
gravedad o no de la conducta tipificada como delito. Los mismos criterios se deben cubrir al momento 
de decretar medidas sancionadoras así como al solicitarse una medida cautelar o el cambio de medida. 


Responsable: pGJ, TSJDF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1655. Otorgar o no medidas cautelares y/o el cambio a partir del sustento en los avances presentados 
por la o el joven durante la ejecución de su medida cautelar y no en la especie o en el modo comisivo 
de la conducta tipificada como delito, para evitar su estigmatización y la negación de toda posibilidad 
diferente al internamiento. 


Responsable: pgy, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG Y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1656. Sistematizar la información sobre el sistema de justicia juvenil. Ello incluye datos sobre las 
y los jóvenes, la reparación del dano a las víctimas del delito, los delitos imputados, la aplicación de 
medidas restitutivas, la aplicación de medidas de sanción y su seguimiento, características de la ope- 
ración de los sistemas, así como información sobre presupuesto, infraestructura, mobiliario, equipo, y 
demás que se valores como necesarios. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1657. Implementar metodologias de trabajo para que durante la privación de la libertad como medi- 
da sancionadora es indispensable que la autoridad competente garantice que las y los jóvenes tengan 
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las condiciones para ejercer todos sus derechos, con excepción de los que le sean limitados en virtud 
de la medida asignada. Para ello, se requiere de personal suficiente y especializado en la materia, pero 
también de recursos que permitan ofrecer a las y los jóvenes los servicios vinculados al ejercicio de sus 
derechos humanos. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1658. Establecer mecanismos de supervisión de la actuación de las y los custodios para prohibir casti- 
gos y malos tratos hacia las y los jóvenes durante su detención e internamiento, así como instrumentar 
mecanismos ágiles para la aplicación de sanciones a las y los servidores públicos que incurran en estas 
prácticas. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG, SSPDF y PGJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1659. Establecer un programa de capacitación continua e implementar controles institucionales que 
supervisen que la comunicación entre defensoras o defensores y defendidas o defendidos sea perma- 
nente y adecuada. 


Responsable: PGJ y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1660. Establecer en el sistema de justicia juvenil mecanismos más eficaces para que la reparación 
del dano a la víctima sea parte del proceso de ejecución de la medida haciendo que la o el joven se 
responsabilice de las consecuencias de sus actos a fin de privilegiar la justicia restaurativa en la que la 
víctima juegue un papel importante para la ejecución de la sanción es necesario. Esta actividad está 
relacionada con el establecimiento del sistema de justicia alternativa contemplada en el capítulo del 
Derecho al Acceso a la Justicia 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1661. Disefar, implementar y evaluar programas orientados a la prevención de las conductas tipifi- 
cadas como delito a través de programas que fortalezcan los lazos familiares, sociales y educativos de 
las y los jóvenes y de esta manera fomentar que su desarrollo personal se encuentre ajeno al delito. 


Responsable: Injuve y DIF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1662. Diseúar, implementar y evaluar un programa de capacitación y formación formal dirigido a 
juezas, jueces fiscales, las y los defensores y las y los operadores de los centros de detención juvenil 
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establecidos en cada agencia. Esta capacitación deberá realizarse en base a lineamientos internacionales 
de derechos humanos para los nifos, nifias y jóvenes. 


Responsable: TsjDF, CJSL y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsables: pgy y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito 
Federal 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 
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22.12 Indicadores de los derechos de la infancia 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos”! y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseno el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





5! Siguiendo el mismo diseão de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 


trabalho em elaboração permanente 

e de saúde. Esses programas terão como objetivo divulgar a política nacional do idoso e informar sobre as ações dirigidas à população idosa em todas as esferas do governo, bem como o 
protagonismo da pessoa idosa. 
Oportunizar atividades educativas, físicas, desportivas, culturais e de lazer à pessoa idosa em situação de vulnerabilidade social, e/ou com diferentes níveis de funcionalidade, em instituição de longa 
permanência, acompanhadas por profissionais qualificados e capacitados e de forma intergeracional. 
Desenvolver atividades com familiares da pessoa idosa participante de programas educacionais de esporte, lazer e cultura 
Destinar recursos públicos para a criação e manutenção de Grupos e Centros de Convivência e Associações para trabalhar a socialização do idoso, sua auto-estima, a melhoria da convivência 
familiar, por meio de instalação de oficinas diversas. 
Realizar pesquisas regionais para levantamento das características da população idosa, visando à efetivação das propostas da I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, e fomentar a 
diversidade e riqueza das tradições culturais e esportivas, com a qualificação da pessoa idosa, prioritariamente em comunidades quilombolas, indígenas, ciganas e rurais. 
Criar projetos de memória para recuperar a história social e política da qual os idosos fazem, ou fizeram parte, como instrumento transmissor das tradições e de valores histórico-culturais. 
Fomentar, em todos os Municípios, a implantação dos Conselhos de Esporte e Lazer, Turismo e Cultura, garantindo a representação do segmento idoso. 
Elaborar, por meio de órgãos competentes, instituições, confederações, federações, ligas esportivas, em âmbito nacional e internacional e regras esportivas voltadas para os idosos, com a 
fiscalização dos Conselhos Nacional e Regionais competentes. 
Fomentar, incentivar e fiscalizar as pessoas físicas e jurídicas que desenvolvem atividades de turismo e lazer para a pessoa idosa, penalizando o não cumprimento do Estatuto do Idoso. 
Promover, financiar e apoiar projetos de cultura popular de música, artes cênicas e plásticas, literatura e artesanato, mediante realização de oficinas, mostras, apresentações, festivais e concessão 
de prêmios às pessoas idosas. 
Promover, anualmente, nos âmbitos municipais, regionais, estaduais e nacional, jogos da Integração dos Idosos, de forma articulada entre as Secretarias do Esporte e Lazer, Saúde, Assistência 
Social, Cultura, Educação e Turismo, e prestar apoio à participação do segmento nos Jogos Brasileiros da Pessoa Idosa. 
Promover e oportunizar ao idoso, por meio dos órgãos competentes do Município, o acesso permanente às atividades físicas, com o devido acompanhamento médico e de profissional de educação 
física. 
Criar incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas que se engajarem, apoiarem e financiarem iniciativas na área da educação, cultura, esporte, lazer e turismo para a pessoa idosa. 
Adequar e utilizar espaços públicos e Centros de Convivência para realização de atividades programadas para idosos, com assistência de profissionais, bem como ampliar convênios com instituições 
governamentais e não governamentais. 
Garantir, em todos os Municípios, a universalização do acesso das pessoas idosas às práticas de atividades educativas, culturais, esportivas e de lazer, adequando espaços públicos existentes, ou 
construindo novos, e implementando políticas públicas. 
Garantir acesso democrático dos idosos, com mais de 60 anos, a atividades de educação, lazer, cultura e esporte, sem limitação de idade, e a instituição de desconto de no mínimo 50% (meia 
entrada) nos cinemas, teatros, eventos culturais e academias, com efetiva fiscalização de seu cumprimento e penalização em caso de descumprimento do disposto no artigo 23 do Estatuto do Idoso. 
Criar, no âmbito dos Estados, Municípios e em entidades privadas, programas que estimulem relações intergeracionais por meio de intercâmbios culturais e esportivos. 
Inserir o envelhecimento como tema transversal em todos os níveis do ensino formal e incluir, mediante convênios entre Estados, Municípios e Universidades, conteúdos e disciplinas de gerontologia 
e geriatria, de modo a eliminar preconceitos e produzir conhecimento sobre o assunto nos cursos regulares de graduação em todas as áreas do conhecimento; na educação contínua de profissionais 
da rede assistencial de saúde; na capacitação de profissionais de nível médio e de cuidadores de idosos. 
Criar em Instituições de Ensino Superior privadas e públicas e, nestas últimas, com garantia de financiamento pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, cursos de graduação, extensão e de 
pós-graduação stricto e lato senso em gerontologia, enfocando temas de interesse da população idosa, na perspectiva da educação permanente, de modo a atualizá-la sobre as transformações do 
mundo contemporâneo. 
Criar e/ou implementar, nos Estados e Municípios, Núcleos e Projetos de extensão em parcerias com Universidades Abertas e outras instituições em torno da temática do idoso. 
Democratizar o acesso nas Universidades da Terceira Idade, respeitando os critérios do processo seletivo vigente, de pessoas a partir de 50 anos de idade, com financiamento do poder público. 
Adequar a metodologia da Educação de Jovens e Adultos - EJA - para incorporar a realidade da pessoa idosa, visando uma educação de qualidade. 
Regulamentar, em todo território nacional e por meio do DENATRAN, a inclusão do tema “O idoso e o Trânsito” nos cursos para condutores, instrutores e diretores de Centros de Formação de 
condutores, com textos específicos. 
Estimular a implementação pelas Secretarias Municipais e Estaduais de Educação, e demais Secretarias afins, de projetos de valorização da pessoa idosa, de forma articulada entre Escola, 
Comunidade e Família. 
Promover a inclusão digital e tecnológica da pessoa idosa por meio da implantação de infocentros, centros de convivência e de atenção integral à pessoa idosa, utilizando equipamento e infra- 
estrutura disponíveis na comunidade. 
Criar, nas instituições de atendimento à pessoa idosa, espaços para que alunos de escolas públicas e privadas conheçam a realidade do idoso, com acompanhamento de profissionais. 
Exigir que as três esferas de governo elaborem e confeccionem cartilhas e folders sobre os direitos da pessoa idosa e sobre temas voltados para qualidade de vida do idoso, com ampla distribuição 

parceria com órgãos públicos, privados e com o terceiro setor. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LA INFANCIA 


ERA Tipo” y Tua do 
indicador [200] 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


4 Núm de fecomptidaeiHEs eme. por el ombudsman en P/OACNUDH 3 4 
materia de "niÃos y adolescentes 
Núm de recamenoRconEs emitidas por el ombudsman en P/OACNUDH 2 5 À 
materia de "Infantes 
Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman en 
E materia de "Violencia Contra Menores de Edad"** ERASMO Pod gd 4 
o E : 
%o aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
= : a 
Yo respuestas efectivas de las autoridades, respecto de las P/OACNUDH 
recomendaciones emitidas por el ombudsman 
% nifios de 12 a 17 afios en Pobreza Alimentaria respecto al 
2 es P/INEGI 
total de nifios en el grupo de edad 
% nifios de 6 a 11 afios en Pobreza Alimentaria respecto al 
a P/INEGI 
total de nifios en el grupo de edad 
% nifios de 1 a 5 afios en Pobreza Alimentaria respecto al 
e P/INEGI 
total de nifios en el grupo de edad 
% nifios menores a 1 afio en Pobreza Alimentaria respecto 
a P/INEGI 
al total de niÃos en el grupo de edad 
1. Legislación y políticas públicas integrales para la infancia 


Sistema de Protección de los Derechos de la Infancia G/Por definir o 


2. Derecho a un medioambiente sano de la infancia 


Campafias de educación para la infancia, en materia del na 
4 : , G/Por definir 
derecho a un medioambiente sano 


3. Derecho a la educación de la infancia 


% Inasistencia de nifias y nifios de 5 afios a nivel preescolar P/UNICEF 141% 14.9% 
% inasistencia escolar de adolescentes de 12 a 17 afios en " E 
e] primaria, secundaria y media superior RENDER do Vera E 


Absorción a educación secundaria P/UNICEF | 100.0%) 100.0%| 100.0% 
| 8 |Eficiencia terminal en educación primaria R/OACNUDH 94.3%| 964%) 973% 


Probabilidad de que un alumno de nuevo ingreso en primer 
afio de primaria en edad normativa estricta se inscriba a emom | | om 
sexto afo 


4. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la infancia 


Razón de me | para infancia y adolescencia R/OACNUDH E 


o 7 Razón de empleo/población de jóvenes do 20.9% 18.7% 
0 
12 % adolescentes de 12 a17 afios que realizan trabajo P/UNICEF 49% 43% 
prohibido por la ley mexicana 
5 = - 
13 % adolescentes de 14 a 17 arios que trabaja y gana una PJUNICEF 1.3% 31% 
cantidad menor al salario mínimo por hora trabajada 





INFORMACIÓN NACIONAL FERE 5 
[ 2000 | 2005 | 2007 | info bservaciones 


ENS Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 
E 
E 
Dr e=000000— 
A 
EEN 
EE E 
ERR ES 
Dj [le— 


Ver también la | Ver también la Agenda Legislativa. Legislativa. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


ear [Jp 


assess 
[su ow cem 7 [TT 


0.71 Las estimaciones comprenden el periodo: 2000/2001 a 
À 2005/2006 


NELE E E A 


E ES 12.5% Conforme al término de población Ocupada de INEGI. 
Considera a la población de 14 a 19 afios debido a 
0 0 
o SINA SOLDA ES que la ENOE tiene predeterminados esos rangos 
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(continuación) 





Tipo* y fuente del INFORMACIÓN D.F. 


indicador | 2000 | 2005 | 2007 
5. Derecho a la salud de la infancia 
% población de O a 17 afios sin derechohabiencia PREDIM | | 509%) | 


% nifias y niÃos menores de un afio cubiertos contra 

15] enfermedades prevenibles por vacunación (esquema P/OACNUDH 71.3% 84.2% 
completo) 

Tasas de mortalidad infantil (por mil nacidos vivos) | RIOACNUDH | 216) 190) | 


Tasas de mortalidad de nifias y nifos menores de 5 aÃos 
eis 20.7 17.2 
(por mil niÃos) 


% nifias y niÃos menores de 5 aÃios con desnutrición R/OACNUDH 12.5% NS 


Índices de muerte, incluidas tasas de mortalidad infantil, 
18)asociados con prevalencia de malnutrición (incluidas R/OACNUDH 
desnutrición, obesidad e ingesta inadecuada de nutrientes) 
CHE 


IN Tasas de mortalidad infantil por desnutrición (o [es É 
já Porcentaje de nifias y niÃos de primero de primaria con talla E 
baja Ne 


OBJETIVO / INDICADOR 











Es 


9 Tasa de Mortalidad por causas externas por 100,000 nifas y VUNICEF 
nifos de 6 a 11 afos 


6. Derecho a una vida libre de violencia de la infancia 


20] Tasa de suicidio pob de 10 a 14 afios (por 100 mil hab) R/OACNUDH 
E Tasa de suicidio pob de 15 a 17 afios (por 100 mil hab) [o | 26) 





7. Derechos sexuales y derechos reproductivos de la infancia E 


s - Ee : 
2 % mujeres adolescentes en edad fértil que usan métodos P/OACNUDH 

anticonceptivos 
% Porcentaje de madres de 15 a 17 aos P/REDIM o | som) 


8. Derechos políticos de la infancia 


23 Mecanismos para la participación infantil en el disefo, Gi/Por definir 
monitoreo y evaluación de políticas públicas 


9. Derechos de las víctimas de trata y explotación sexual infantil 


24 Programas y acciones para la prevención y erradicación de GiPor definir 
la trata y la pederastia 


10. Derecho a la integridad, a la seguridad y a la libertad personales de la infancia 


25 Respeto a e derechos humanos de pa infancia callejera en GiPor definir 
el programa “Hijos e hijas de la Ciudad 


11. Derecho al acceso a la justicia de la infancia 


26 No. de Juzgados/ Ministerios Públicos especializados en PAIN (a) 
derechos de la infancia 
Número de nifas y niios internados por debajo de la edad 

27/ : P/IIN 
mínima establecida en la ley 
Número de sentencias judiciales con privación de libertad a 

28 a P/IIN 
personas menores de 18 aÃos 









29] Implementar la Ley de Justicia par a Adolescentes del DF 


INFORMACIÓN NACIONAL Fuente = 
[ 2000 | 2005 | 2007 | into servaciones 


Do pes To] 


RES RES O E 


| 73%] 69%] | 5 |Periodo: 2000 y 2003. Desnutrición (pesoledad) 


Por cada 100,000 nihos. Periodo: 2000 y 2003. 
11.2 10.4 A E 
Mortalidad por desnutrición. 
o leo oe. RR a 


E E RR RE E 
Dos [femme 
DI fo 


RE E PERA E 
RR A 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


EM E RR 
FD PO O E E da 
O A ii di 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 

(a) Instituto Interamericano del nião, la nifa y adolescentes. 


Fuentes 

1/ Sistema de seguimiento de la situación de la infancia y la adolescencia. sisEsIA. INEGI. http://dgcnesyp.inegi.gob.mx/cgi-win/sisesia.exe/ 
IND5000225 

2/ unicer México mediante estimaciones hechas con la ENE. http://www.unicef.org/mexico/spanish/mx resources base datos idn3.pdf 

3/ Red por los Derechos de la Infancia. La infancia cuenta. http://www infanciacuenta.org/Acceso-a-datos-ICMO6/acceso-a-datos-DF-06. 
htm 

4! Consejo Nacional de Población.Conapo. http://www.conapo.gob.mx/index.php?option=com content&view=article&cid=368&Itemid=234 

5/ Unicef México con información de Sistema Automatizado de Información coNava/provac de la Secretaría de Salud. http://www.unicef. 
org/mexico/spanish/mx. resources base datos idnl.xls 


DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO 
| 2000 | 2005 | 2007 | 


E Número de habitantes de O a 14 afios (millones) | 224) 204) 
E % Pob de O a 4 afios respecto al total de la población | 86%) 76%) | 
E % Pob de 5 a 9 afios respecto al total de la población | 89%) 17%) | 


[fPobderoatéanosrespectoaitosidelapoblacn | o6%| em] | 
[fimresrespecioalapoblciêndeOadanos | 202%) dot] | 
[ fimpresrespectoalapoblaciêndeSadanos | 402% sor] | 
[fimresrespecioaiapoblciênde loatáaros | 205%) son] | 
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6/ Unicef México con información de cENsIA, SSA. http://www.uniceforg/mexico/spanish/mx. resources base, datos idn2.xls 

7! Secretaría de Educación Pública. http://www.sep.gob.mx/work/appsite/xestados/index.htm 

8/ Unicef México con información de la SEP. http://www.unicef.org/mexico/spanish/mx, resources base datos idn3.pdf 

9/ Elaboración con las Proyecciones de la Población en México (Conapo) y la ENOE. 

10/ enog, Módulo de Trabajo Infantil. inEcI. http://www. inegi.org.mx/prod. serv/contenidos/espanol/bvinegi/productos/estudios/sociode- 
mografico/infantil/MTI. 2007.pdf. 

11/ Sistema Nacional de Información en Salud (sinais). http://sinais.salud.gob.mx/estadisticasportema.html 

12/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

13/ inggi. Consulta intercativa de datos del Conteo de Población y Vivienda 2005 y del Censo de Población y Vivienda 2000 .http://www. 
inegi.org.mx/lib/olap/general. ver4/MDXQueryDatos.asp?c=10401 





Capítulo 22. Derechos de la infancia 


INFORMACIÓN NACIONAL Fuente 
Observaciones 
Eq pao 


Des aa [5/0000 
sem [»[ 
Dus [2/00 


Duo] nm [8/0 
Dem sm [8/0000 
Des sm [8/0 
Desse [51 





Capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes” 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las y los jóvenes que habitan 
y transitan en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


La construcción social de lo que significa ser joven va más allá de un criterio de edad, hay diversos 
elementos que deben de tomarse en cuenta para una definición de lo que significa ser joven, como 
la clase social, el género, cambios biológicos, demográficos, geográficos, los imaginarios culturales, 
y el momento histórico —entre otros-. Desde una mirada sociológica se construyen y reconocen las 
diversas formas de expresión desde y para lo juvenil, por lo que la juventud también es un conjunto 
de identidades diversas, entendidas éstas como formas de organización distintas, de adhesión grupal 
diferentes, de roles, de interacciones con la sociedad que buscan construir condiciones equitativas 
con todos sus integrantes, cada generación de jóvenes adquiere y expresa sus propias significaciones 
culturales e identitarias, las cuales se relacionan con su contexto en los tiempos históricos, políticos y 
sociales específicos. 


El reconocimiento de los derechos de las y los jóvenes se encuentra establecido en diversos tratados 
de derechos humanos que el Estado Mexicano signó, frente a los cuales se comprometió a implemen- 
tar acciones en los ámbitos del ejecutivo, legislativo y judicial para garantizar la promoción, defensa y 
protección de los derechos de las y los jóvenes. 


Sin embargo a nivel internacional se carece de una convención universal específica abocada direc- 
tamente a los y las jóvenes; en muchos casos la Convención sobre los Derechos del Nifio de la oNU 
(CDN), al abarcar hasta los 18 afios de edad, protege y es referencia para una parte de este sector; al 
igual que otras convenciones como la ceDAw y la Belém do Pará que son referencial para las mujeres 
jóvenes, así como el resto de las convenciones y protocolos facultativos que incorporan apartados o 
aplican por su carácter universal a la población joven.? 


La Ley de las y los Jóvenes del Distrito Federal (LjDF), aunque novedosa en muchos aspectos 
declarativos,í carece en su disefo, de una perspectiva de derechos humanos, lo cual se traduce en 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, 

“Responsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

! onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador ), artículo 1. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 28. Derechos de las y los 
jóvenes, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 630-661, 
así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 A nivel de la comunidad iberoamericana, se encuentra en proceso de adhesión y ratificación La Convención Iberoamericana de los 
derechos de los jóvenes, suscrita por muchos Estados excepto el mexicano. Es un Tratado internacional desde el 11 de octubre del 2005, 
el cual cuenta con la firma de 16 Estados y entra en vigor en la región al ratificarla Costa Rica el 1 de marzo del 2008. Ver http://www. 
unfpa.or.cr/index.php?option=com. content&ctask=view&cid=2368cItemid=70r 

4 Publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 25 de julio del 2000. 
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prácticas diseúadas desde un enfoque tutelar, y las acciones de política pública se orientan a ubicar 
a las y los jóvenes como objetos de promoción y /o protección, sin voz para incidir en el disefo de 
programas, acciones, ni mecanismos jurídicos que garanticen la exigibilidad y justiciabilidad de sus 
derechos ante el Estado. 


El contexto de los y las jóvenes en el Distrito Federal no es sencillo, ya que los canales de movilidad 
tradicionales se han visto reducidos. El acceso a la educación, a la participación política efectiva y 
con poder, el acceso al mercado laboral con dignidad y a la vivienda, para alcanzar mejores niveles de 
madurez y autonomia son cada vez más complejos; el sistema de seguridad y justicia sigue impregnado 
de representaciones sociales que los conciben como potenciales delincuentes y sus acciones se ven 
orientadas-muchas de las veces— a criminalizarlos. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de las y 
los jóvenes que se abordan en este capítulo: 


23.1 Legislación y políticas públicas integrales para las y los jóvenes 

23.2 Derecho a la educación de las y los jóvenes 

23.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las y los jóvenes 

23.4 Derecho a la salud de las y los jóvenes 

23.5 Derecho a la igualdad y a la no discriminación de las y los jóvenes 

23.6 Derecho a un nivel de vida adecuado de las y los jóvenes 

23.7 Derechos políticos de las y los jóvenes 

23.8 Derecho a la libertad, a la integridad y la seguridad personales de las y los jóvenes 
23.9 Derecho al acceso a la justicia de las y los jóvenes 





23.1 Legislación y políticas públicas integrales para las y los jóvenes 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las y los jóvenes que habitan y transitan en el 
Distrito Federal, con base a procesos amplios de consulta y participación con 
organizaciones de la sociedad civil, especialistas en la materia y las y los integran- 
tes del grupo de población.” 


Justificaciónt En el Distrito Federal existen vacíos estructurales respecto de los derechos de 
la población juvenil. La LjpF, debería definir y reconocer explícitamente en su 
artículo 1º la protección y defensa de los derechos de los y las jóvenes como bien 
jurídicamente tutelado. Sin embargo, la LjDF adolece de esta definición, por lo 
que las acciones derivadas de dicha ley, se fundamentan en un enfoque asisten- 
cialista, y en algunas ocasiones, permiten rasgos de discrecionalidad para disefiar 
e implementar planes y programas. Si bien la LJDF hace referencia a los derechos, 
estos se establecen de manera declarativa, ya que no se definen mecanismos de 
exigibilidad ni justiciabilidad para que las y los jóvenes hagan valer los mismos. 





5 “ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2 y oa, Protocolo Adicional a la Convención Americana 
DÁ y 
sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador ), artículo 1 y 2. 
6 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


Así, los efectos de dicha ley se debilitan al no incorporar de manera explícita los 
mecanismos de exigibilidad y justiciabilidad de los principios de derechos huma- 
nos, como lo son la igualdad de género, la participación y protagonismo juvenil, 
así como la adopción de medidas estructurales que están contempladas en diver- 
sos tratados internacionales, tales como la generación de información estadística 
y confiable, recursos destinados para garantizar, proteger y asegurar los derechos 
de las y los jóvenes, acciones tendientes a garantizar la articulación entre osc para 
el diseão, monitoreo y evaluación de políticas públicas, entre otros. 


Por lo que respecta a la instrumentación de dicha ley en acciones, planes y pro- 
gramas, se establece al Instituto de la Juventud del Distrito Federal (Injuve), como 
un órgano que tiene entre sus atribuciones las de elaborar un Plan de Desarrollo 
Integral de la Juventud, crear mecanismos de coordinación institucional y coor- 
dinar y desarrollar un sistema de información, entre otras. Sin embargo, dichas 
atribuciones están acotadas, lo que limita el diseão, implementación y evaluación 
de políticas públicas desde un enfoque de derechos humanos, con recursos sufi- 
cientes destinados a ello y con los indicadores generados a partir de los instrumen- 
tos que México ha signado en materia de derechos humanos. 


En este sentido, es urgente que la legislación en materia de los derechos de las y 
los jóvenes se revise a la luz de los tratados internacionales y regionales, que consi- 
dere al Injuve como el órgano rector de las políticas públicas, mismas que deberán 
basarse en un sistema de información respecto a la situación de los derechos de las 
y los jóvenes en el Distrito Federal. 


Armonizar toda la legislación del D. F con los tratados internacionales en 
materia de derechos humanos, considerando las particularidades de la pobla- 
ción juvenil.” 


1663. Realizar un análisis del marco normativo del D. F, para identificar la existencia de vacíos 


legales, tomando como base la Convención Iberoamericana de Derechos de los Jóvenes, así como 


otros instrumentos internacionales que permitan una mayor protección de los derechos de la juventud, 


como insumo para rrealizar las reformas necesarias que garanticen la promoción, protección y defensa 


de los derechos de las y los jóvenes en el D. E$8 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Injuve 


Plazo: corto plazo 





7 Para dicho análisis se citan los siguientes instrumentos internacionales en materia de derechos humanos: Convención sobre los Derechos 


del Nifio; Reglas de las Naciones Unidas para la protección de los menores privados de libertad; Reglas mínimas de las Naciones Unidas 


para la administración de la justicia de menores (Reglas de Beijing); Directrices de las Naciones Unidas para la prevención de la delincuen- 
cia juvenil (Directrices de Riad); Reglas mínimas para el tratamiento de los reclusos; Principios básicos para el tratamiento de los reclusos, 


entre otras, que protegen los derechos de las y los jóvenes por su carácter de universalidad. 
8 Para mayor información ver Diagnóstico de Derechos Humanos del DE Derechos de las y los jóvenes, Párrafos 28062816, México. 
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trabalho em elaboração permanente 
Promover e garantir na rede municipal, estadual e federal, educação formal - presencial e à distância - da pessoa idosa das zonas urbanas e rurais, nos níveis fundamental, médio, superior e pós- 
graduação, considerando as especificidades de suas demandas e necessidades (metodologia, recursos, currículos e material didático próprios, alimentação, horário adequado, acessibilidade e 
profissionais qualificados para o trabalho pedagógico) e lei de financiamento específico. 
Criar, nos Estados e Municípios, centros de educação continuada para a população idosa, no prazo de 360 dias após a consolidação das propostas da I Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 
Idosa, a fim de garantir, além da educação formal e não formal, cursos profissionalizantes e oficinas diversas, entre outras atividades que atendam e resgatem as demandas e especificidades 
culturais de cada Estado. Estes centros deverão funcionar como observatórios de educação da pessoa idosa, contribuindo para a formulação de novas metodologias. 
Coibir a veiculação na mídia de matérias que estigmatizem a pessoa idosa. 
Criar Catálogo Informativo sobre a rede de atendimento da pessoa idosa. 
Incentivar órgãos governamentais a ampliar o orçamento da política do idoso, com o objetivo de implementar a RENADI e criar meios que garantam o seu funcionamento efetivo, conforme Parágrafo 
único do art. 8º da Política Nacional do Idoso e art. 3º, Parágrafo único, inciso III do Estatuto do Idoso. 
Realizar capacitação permanente e contínua de conselheiros, dirigentes e funcionários públicos e privados, cuidadores, idosos, familiares e grupos de auto-ajuda para o atendimento humanizado da 
pessoa idosa, abordando temas como direitos sociais e políticos e considerando as dimensões de gênero, sexualidade, envelhecimento, prevenção da DST/AIDS, valendo-se de parcerias entre Estado 
e sociedade civil (Universidades públicas e privadas e outros órgãos governamentais e não governamentais). 
Fomentar a criação de associações de idosos visando à organização de Federações e posteriormente da Confederação da pessoa idosa 
Realizar, na zona urbana e rural, diagnósticos das necessidades do idoso, do seu perfil socioeconômico e da rede de serviços existente, mediante convênio com Centros de pesquisas públicos e 
privados. 
Comprometer os governos municipais, estaduais e federal na realização de campanhas de divulgação e esclarecimento sobre a legislação, as políticas, os serviços, os diagnósticos sociais e os 
instrumentos de defesa dos direitos da pessoa idosa, por meio de veículos de comunicação de massa. 
Elaborar, por intermédio dos Orgãos Gestores e aprovação dos Conselhos, Planos de Atenção à pessoa idosa em todas as esferas de governo, com base no Estatuto e na Política Nacional do Idoso, 
bem como em diagnósticos socioeconômicos. 
Criar e regulamentar um Fundo específico de Defesa dos Direitos do Idoso, com fontes de definidas em todos os níveis de governo, para financiar as ações de promoção e defesa dos direitos da 
pessoa idosa, deduzindo do Imposto de Renda as doações efetuadas para os Fundos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso. 
Garantir, a partir do orçamento de 2007, nas três esferas de governo, no mínimo 5% dos recursos da Seguridade Social a serem destinados ao cumprimento do Art. 19 da Lei Federal 8.842/94, 
referente à Política Nacional e ao Estatuto do Idoso, e às necessidades e especificidades dos programas de assistência, saúde, educação, esporte, cultura e lazer da pessoa idosa, além dos recursos 
já destinados para o BPC. 
Garantir, no Plano Plurianual, no mínimo 1% dos recursos orçamentários das três esferas de governo para o Fundo dos direitos dos idosos. 
Revisar e ampliar a dotação orçamentária, com transferência de Fundo a Fundo de recursos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em todas as políticas públicas, com o fortalecimento da 
municipalização no que diz respeito ao atendimento da pessoa idosa. 
Propor emenda constitucional definindo percentual de arrecadação de impostos federais, estaduais e municipais para a assistência social vinculada às políticas de atenção à pessoa idosa. 
Destinar um percentual de 2% da arrecadação das loterias estaduais, e/ou federais, para o Fundo Nacional dos Direitos do Idoso, que será repassado Fundo a Fundo aos Estados e Municípios 
Prever e priorizar recursos orçamentários para custeio (manutenção) e investimento (construção, ampliação, reformas e aquisição de equipamentos) em serviços de OGs e ONGs de atendimento à 
pessoa idosa 
Garantir a qualificação e requalificação profissional de pessoas idosas e capacitação de profissionais que atuam em serviços voltados para esse segmento, com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e demais Ministérios afins, observando a demanda de cada Município. 
Criar um sistema de informação sobre financiamento, com monitoramento e controle de órgãos de representação dos idosos. 
Criar incentivos fiscais e/ou políticas de contribuição para instituições privadas, revertendo os ganhos obtidos para as instituições de longa permanência. 
Garantir repasse de recursos federais para o atendimento de necessidades das instituições de longa permanência para idosos, com aumento de valores dos pisos e metas, viabilizando reajuste anual 
do financiamento da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial. 
Incluir, no orçamento federal, a criação no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão de um site que informe e dê transparência às ações governamentais voltadas para a pessoa idosa, bem 
como divulgue um “Manual de Políticas Sociais do Idoso elaborado de acordo com a Legislação”, contendo dados sobre origem, destino e aplicabilidade dos recursos financeiros nas instâncias 
internacional, federal, estadual e municipal. 
Criar leis de incentivo à construção de Centros de Referência do Idoso e manutenção de espaços físicos que prestem atendimento à pessoa idosa, por meio de co-financiamento entre União, Estados 
e Municípios. 
Incluir no orçamento do SUS, verba específica para que adquira medicamentos controlados e realize exames de alta complexidade de forma ágil e gratuita para todas as pessoas idosas. 
Garantir a participação dos Conselhos do Idoso na discussão e aprovação dos orçamentos das políticas públicas que tenham interface com a política do idoso nas três esferas de governo 
Garantir recursos orçamentários e financeiros para implantação de infra-estrutura física, material e recursos humanos necessária ao funcionamento dos Conselhos de direito, conforme previsto na 
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1664. Realizar un análisis de la estructura y contenidos de la 1yDF, a fin de Ilevar a cabo una refor- 
ma integral que permita dotarla con la estructura necesaria para garantizar la promoción, ejercicio y 
defensa los derecho de las y los jóvenes e incluir los mecanismos de defensa jurídica que permitan la 
restitución de los mismos,? teniendo como prioridad la elaboración de un reglamento para asegurar su 


aplicación. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1665. Reformar el artículo 1º de la LjDF para establecer explicitamente la protección y defensa de los 
derechos de las y los jóvenes, el bien jurídicamente tutelado son los derechos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1666. Incorporar en el marco normativo del D. F., los recursos administrativos y jurídicos suficientes 
para garantizar el diseho, la implementación y la evaluación de políticas públicas integrales y de cali- 
dad, así como la participación y organización activa, plural y autónoma de las y los jóvenes. Asimismo 
incorporar los mecanismos de exigibilidad y justiciabilidad suficientes para garantizar la defensa y 
protección de los derechos de las y los jóvenes. 


Responsables: ALDF e Injuve 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Transversalizar la perspectiva juvenil!º con enfoque de derechos humanos de 
todos los planes y acciones de los diversos órganos, dependencias e instancias 
públicas del D. F. Deberá incorporar la participación de la población juvenil y 
organizaciones de la sociedad civil para su disefo, implementación y monitoreo. 


Líneas de acción 


1667 Realizar en coordinación con las osc y personal académico, expertas (os) en el tema, un 
análisis de la LJDF para fundamentar e implementar las reformas necesarias fin de que el Injuve sea la 
instancia rectora y coordinadora de la política pública juvenil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve y CDHDF 
Plazo: corto plazo 





9 Vêase, Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 28. Derechos de las y los jóvenes, Comité Coordinador para la 
Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, párrafos 2806-2816, México. 

10 De acuerdo a OPS y UNFPA, la perspectiva juvenil se entiende como el enfoque teórico metodológico y operativo que parte de reconocer 
a la juventud como un sector ampliamente diverso, en el que confluyen múltiples condiciones: sociales, culturales, políticas, económicas, 
históricas, entre otras. Con lo cual se busca generar acciones y decisiones desde y con la/os jóvenes reconociéndoles como sujetos plenos 
de derechos humanos en todos los espacios en los que se desenvuelven. 


1668. Realizar las reformas legislativas adecuadas a la LJDF para garantizar que el Injuve sea una 
instancia coordinadora que plantee ejes rectores de la política pública juvenil con enfoque de derechos 
humanos a nivel local y territorial a través de las Delegaciones del D. E 


Responsables: ALDF y JG 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1669. Reformar el artículo 49 de la LjDF para incluir en las atribuciones del Injuve, la elaboración de 
programas para la promoción, protección y defensa de los derechos de la juventud del Distrito Federal, 
con participación corresponsable de las osc, jóvenes y organizaciones juveniles. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1670. Adicionar en la LJDE, un apartado específico para las jefaturas delegaciones con el objetivo de 
establecer acciones para implementar políticas públicas para la juventud, así como la creación de áreas 
especificas al interior de éstas, que permitan la instrumentación de planes y proyectos a nivel delegacional, 
en coordinación con el gobierno central. Dichas reformas deberán considerar la participación juvenil. 


Responsables: aLpr y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1671. Evaluar el funcionamiento del Consejo del Injuve, a fin de identificar si cuenta con el enfoque 
de derechos humanos. 


Responsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1672. Revisar y en su caso, modificar el plan estratégico del Consejo del Injuve, a fin de establecer 
la coordinación con las Delegaciones del D. E, la participación de organizaciones juveniles, de osc. Se 
deberá etiquetar los recursos suficientes para su implementación, monitoreo y evaluación. 


Responsable: Injuve 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1673. Disefar e implementar un enfoque transversal e integral sobre los Jóvenes en las políticas 
públicas incorporando y adoptando como insumos, las recomendaciones del Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, las recomendaciones que la cDHDF ha emitido en materia de los derechos 
de la población juvenil, en particular las relacionadas con el Caso New's Divine (11/2008) 


Responsable: epF e Injuve 
Corresponsable: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (disefo) y mediano plazo (implementación) 
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1674. Realizar un diagnóstico y actualizarlo cada cinco afos, a través de encuestas, datos estadísti- 
cos y desagregados por ubicación geográfica respecto de los resultados y cobertura de planes y accio- 
nes que las dependencias públicas del Distrito Federal tienen para con la población juvenil. Dichos 
resultados deberán analizarse desde el enfoque de los derechos humanos y la información deberá de 
ser pública. 


Responsables: GDE, Injuve, ALDE, TSJDF, Sedeso, sE, organismos públicos autónomos del D. E 
y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (programación y realización) y permanente (actualización) 


1675. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, discar y en su caso reestructurar los planes, 
así como los programas públicos existentes para que se implementen desde un enfoque de derechos 
humanos y con perspectiva juvenil en todas las delegaciones del D. F Dichos programas deberán de 
contar con la participación de la población juvenil para su diseho, monitoreo y evaluación. 


Responsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo (disefo y/o reestructuración) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1676. Reformar la LJDF para establecer la participación juvenil como elemento fundamental en el 
disefo de políticas públicas en materia de juventud. Para ello será necesario: 


a) Incluir mecanismos claros para promover y potenciar la articulación de las organizaciones 
juveniles y la participación activa de las y los jóvenes en las decisiones que se tomen en 
torno suyo. 

b) La creación de un Consejo de juventud que integre de manera autónoma y plural colec- 
tivos, colegios y jóvenes interesados, que funcione como un mecanismo de participación 
y comunicación con la juventud que habita en la ciudad, no sólo con un carácter consul- 
tivo, sino con capacidad resolutiva. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Generar información estadística confiable, precisa y sistemática que permita 
conocer la situación que vive la población juvenil respecto a sus derechos." 


Líneas de acción 


1677. Crear un sistema de información estadística, confiable y actualizada sobre la población juvenil 
y el nivel de cumplimiento de sus derechos en el Distrito Federal, retomando las experiencias de las 
osc y el sector académico. 





1 onvu, Informe sobre indicadores para vigilar el cumplimiento de los instrumentos internacionales de derechos humanos, HRWMC/2006/7, 11 de 
mayo de 2006, párrafo 3.) OEA, CIDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales 
y culturales, ogA /Ser/L/VIII. 129 Doc. 5, 5 octubre 2007, párrafo 11. 


1678. 


Responsable: Injuve 

Corresponsables: Delegaciones del D. E y Sistema de Información del Desarrollo Social-Se- 
deso 

Plazos: corto plazo (creación) y permanente (actualización) 


Asegurar que el sistema de información sobre los derechos de las y los jóvenes, considere los 


siguientes componentes para el desarrollo de información: 


1679. 


a) Integrar todos los derechos reconocidos en los diversos tratados internacionales para el 
disefo de indicadores. 

b) Incluir en todas las encuestas locales variables relacionadas con las condiciones de vida 
de la población juvenil, en particular las que viven en situación de discriminación 
y/o exclusión (poblaciones callejeras, trabajadoras, indígenas, migrantes, jóvenes con 
discapacidad,!2 identidades urbanas, LGBTTT, entre otras). 

c) Requerir información a los diversos órganos y dependencias de la administración pública 
de la Ciudad de México relacionada con las y los jóvenes, así como sistematizarla y cen- 
tralizarla. 

d) Contar con un padrón confiable y transparente de los apoyos y recursos que recibe la 
población juvenil para el ejercicio de determinados derechos. 


Responsable: Injuve 

Corresponsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso y Dependencias públicas 
del gDF 

Plazos: mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


Crear, implementar y evaluar los mecanismos necesarios para que toda la información pro- 


ducida en las dependencias y que sea de interés para la población juvenil, sea accesible, asequible y de 


calidad. Dichos mecanismos deberán de contar con el monitoreo y evaluación de la población juvenil. 


Responsable: Injuve 
Corresponsable: ep y Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (creación e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Incrementar la calidad de los procesos de formación en derechos de las y 


los jóvenes, entre las y los funcionarios públicos de los ámbitos, ejecutivo, 
legislativo y judicial del D. E a fin de garantizar su adecuada promoción, 
protección y defensa. 


Líneas de acción 


1680. 


Disehar, implementar y evaluar nuevos programas de formación y capacitación formal res- 


pecto de los derechos de las y los jóvenes, dirigidos a todas las dependencias del âmbito ejecutivo, 


legislativo y judicial así como a los organismos autónomos, que garanticen al menos los siguientes 


elementos: 





2 Vide infra capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad, la línea de acción número 2196. 
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a) Perspectiva de la juventud, el reconocimiento de las y los jóvenes como grupo social con 


capacidad de goce y ejercicio de sus derechos. 


b) Legislación internacional, nacional y local respecto a los derechos de los y las jóvenes; 


c) Mecanismos de defensa jurídica y programas de políticas públicas; presentación y genera- 


ción de indicadores de monitoreo y evaluación; 


d) Participación y organización juvenil. 


Responsables: Injuve y se 


Corresponsables: Dependencias públicas del D. E, organismosautónomosy Delegaciones del D. F. 


Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación). 


1681. Diseúar, implementar y evaluar campaúas de sensibilización e información dirigido a las y los 


funcionarios públicos, a través de los medios de comunicación, impresos y electrónicos, que reconoz- 


can a la juventud como actores sociales, así como el respeto y protección a sus derechos, en particular 


deberá de modificar las representaciones sociales que se tiene de los grupos juveniles que viven situa- 


ciones de discriminación y/o exclusión.!2 


Responsable: Injuve 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


23.2 Derecho a la educación de las y los jóvenes 


Objetivo específico 


Justificaciónls 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la educación de las y los jóvenes que habitan y transitan 
en el Distrito Federal! 


La educación en el Distrito Federal, se regula por el ámbito federal y local, lo 
que obstaculiza la articulación entre ambos actores para garantizar el derecho a la 
educación de las y los jóvenes. 


Las y los jóvenes en el D. F tienen derecho a acceder al sistema educativo, 
mismo que es gratuito en todos sus niveles, incluyendo nivel medio superior y 
superior, de acuerdo al artículo 10 de la LJDE, asimismo, se plantea que la edu- 
cación deberá de ser para todos y todas, la cual considerará las particularidades 
necesarias para evitar la deserción escolar y la exclusión educativa. 


El Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, establece que la pobla- 
ción juvenil que no sabe leer ni escribir se concentra en la Delegación Iztapalapa 
con 27.7% del total de jóvenes, seguida de la Gustavo A. Madero con el 12.19% 
y la Miguel Hidalgo con el 2.12%.Si a esto le sumamos que la población joven 





3 Como la población LeBTTTI y callejera, jóvenes migrantes, mujeres jóvenes, indígenas y/o con discapacidad, los que forman parte de las 


identidades urbanas y todos/as aquellos/as jóvenes que han sido víctima de algún tipo de delito, a fin de reconocerlos como sujetos plenos 


de derechos. 


I4 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 13 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 


Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 13. 


5 Vide supra n.2. 


de 18 a 29 afios de edad que no cuenta con educación media superior, la cifra 
representa el 36.8% del total de la población juvenil del D. E Por otra parte, sólo 
el 27.2 % cuenta con educación superior. Estas situaciones derivan en una falta 
clara de oportunidades educativas en el D. F y en la violación del derecho a la 


educación de las y los jóvenes. 


La exclusión educativa y deserción escolar es otro de los grandes problemas que 
se presentan en el D. F, en particular cuando se trata de mujeres jóvenes, madres 
jóvenes, de grupos indígenas, de migrantes y de jóvenes con discapacidad. 


Estrategia Establecer mecanismos de comunicación, coordinación y articulación insti- 
tucional y de política pública entre los actores federales y locales a fin de que 
se garantice de manera corresponsable el derecho a la educación. 


Líneas de acción 


1682. Impulsar las reformas legislativas necesarias para lograr la descentralización plena de la educa- 
ción en el Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1683. Establecer acuerdos y convenios entre los diferentes actores de gobierno local y federal, así 
como de instancias académicas, encargados de la educación media superior y superior, para concertar 
y establecer acciones para garantizar la educación de las y los jóvenes en el Distrito Federal, de acuerdo 


a las competencias de cada instancia. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Abatir el rezago educativo dentro de la población juvenil y la discriminación 
hacia las y los jóvenes que no saben leer ni escribir. 


Líneas de acción 


1684. Generar mecanismos de información desagregada por edad, sexo, etnia, grado escolar, ubica- 
ción geográfica, condición social, entre otros, que permita hacer los cruces necesarios para el disefo 
de estrategias adecuadas de intervención educativa, con especial énfasis en poblaciones que viven en 
situación de discriminación y/o exclusión como las poblaciones callejeras, trabajadoras, con discapaci- 
dad, migrante, LGBTTTI, las madres jóvenes jefas de familia, y las que forman parte de las identidades 
urbanas. Dicha información deberla de ser actualizada de manera permanente. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Injuve 
Plazos: corto plazo (generación) y permanente (actualización) 
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1685. A partir de la información generada anteriormente, disefar, implementar y evaluar programas 
formales y no formales de alfabetizaciones accesibles, integrales y de calidad para las personas jóvenes, 
privilegiando a las mujeres jóvenes de las delegaciones que registran un mayor índice de analfabetis- 
mo. Dichos programas deberán de incorporar la participación activa de las y los jóvenes en el disefo 
y evaluación de las acciones. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1686. Reestructurar los programas de estudio para todos los niveles educativos, a fin de garantizar la 
educación no sexista, libre de estereotipos, libre de violencia, laica, así como, educación sexual objetiva. 
Lo anterior con el fin de incidir en la superación de la violencia sistemática de género y avance de las 
políticas de igualdad de género en los distintos niveles del sistema educativo. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (reestructuración) y permanente (evaluación) 


1687. Identificar los factores que obligan a las mujeres jóvenes a abandonar la escuela, a fin de for- 
talecer y ampliar los programas de apoyo y estímulo para las estudiantes a través de becas y centros de 
desarrollo y cuidado infantil en centros educativos para madres jóvenes. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1688. Disefiar, implementar y evaluar mecanismos de intervención y campaúas dirigidas a prevenir 
actos de discriminación hacia las y los jóvenes que no saben leer ni escribir. 


Responsables: se e Injuve 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Incrementar los índices de escolaridad de nivel medio superior y superior 
entre las y los jóvenes, con modalidades que permitan la combinación de 
educación y empleo. 


Líneas de acción 


1689. Generar información actualizada, desagregada por edad, sexo, condición económica, ubicación 
geográfica, niveles educativos que sirva de insumo para la elaboración y actualización de diagnósticos 
que permitan identificar las principales causas y motivos por los que las y los jóvenes, principalmente 
las mujeres, no ingresan o desertan de la educación media superior y superior. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


1690. A partir de la información generada, disefar una estrategia integral con enfoque de derechos 
humanos, para ampliar la oferta educativa de nivel medio superior y superior e incentivar el acceso 
entre las y los jóvenes poniendo énfasis en las particularidades a las que se enfrentan en cuanto al 
ingreso tanto hombres como mujeres. Dichas estrategias deberán de considerar a las poblaciones en 
situación de discriminación y/o exclusión como las callejeras, trabajadoras, con discapacidad, indíge- 
nas, migrantes, y las que forman parte de las identidades urbanas. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Injuve y Dirección General de Equidad para los Pue- 
blos Indígenas y Comunidades Étnicas y el Centro de Atención a Migrantes y sus Familiares- 
Sederec 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1691. Disefar, implementar y evaluar programas integrales!º con enfoque de derechos humanos, 
que incentiven la culminación de los estudios a nivel medio superior de las y los jóvenes. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-se e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1692. Incrementar el número de centros educativos educación de nivel medio superior y superior, a 
fin de garantizar la cobertura total de las y los jóvenes que habitan y transitan en el D. F 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-sE, Injuve y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1693. Generar mecanismos de inclusión, a fin de garantizar el acceso, bajo el principio de igualdad 
y no discriminación y respeto a la diversidad de las y los jóvenes en los centros de educación. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Injuve y Delegaciones del D. F. 


Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Estrategia Incrementar los servicios educativos de calidad para las y los jóvenes que 
habitan y transitan en el Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1694. Disefiar, diversificar, implementar y evaluar una oferta educativa que considere las característi- 
cas propias de las y los jóvenes, a fin de proveer de información y formación, para abatir brechas como 
la tecnológica en la educación media superior y superior. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1695. Diseúiar e implementar nuevas modalidades de educación formal en el nivel educativo medio 
superior y superior, que incorpore el binomio educación-trabajo, que permita a las y los jóvenes contar 





16 Tales como un sistema de becas y programas de educación permanente que además de apoyar a las y los jóvenes en lo económico aporten 
para su desarrollo personal, así como las modalidades que permitan la adecuada combinación entre la educación y el empleo remunerado. 
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con las herramientas metodológicas y conceptuales suficientes para facilitar el acceso a una vida laboral 


de calidad. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General de Empleo, Capacitación y 
Fomento Cooperativo-sryrE, Delegaciones del D. F y UACM 

Corresponsable: Injuve 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1696. Realizar las reformas educativas necesarias a nivel medio superior y superior, a fin de que gene- 
rar mecanismos para la revalidación de materias y en los casos que sea pertinente educativas en todas 
las dependencia educativas del D. FE, para que las y los jóvenes, que por diversos motivos, no logran 
concluir sus estudios en los centros donde iniciaron su registro, puedan concluirlo en otro centro edu- 
cativo, sin necesidad de reiniciar el proceso. 


Responsable: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1697. Generar mecanismos para la validación y certificación de la educación no formal, impulsan- 
do programas que permitan certificar las habilidades y capacidades obtenidas de manera empírica o 
practica. Así como facilitar el acceso a las nuevas tecnologias de la información y la comunicación para 
abatir el rezago tecnológico. 


Responsable: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1698. Disefiar, implementar y evaluar un programa de capacitación formal permanente al personal 
docente de la educación de nivel medio y superior del Distrito Federal, respecto de los derechos huma- 
nos y una educación para la paz, que considere la perspectiva de género e integralidad de los derechos 
humanos de las y los jóvenes. Para el programa de capacitación se deberá considerar los siguientes 
elementos: perspectiva juvenil, sustentabilidad, pertinencia educativa, docencia, infraestructura, mate- 
riales, currículo e inserción laboral. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Injuve y Copred 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1699. Diseniar, implementar y evaluar estrategias diversas como educación para la paz, resolución de 
conflictos de manera no violenta, cultura de la legalidad, entre otros para mejorar los ambientes esco- 
lares, y disminuir los niveles de violencia, uso y acceso a las nuevas tecnologias de la información y la 
comunicación, así como educando en el uso y conservación de los recursos naturales y la preservación 
del medio ambiente desde un enfoque de sustentabilidad. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE e IEMS 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1700. Incorporar en los contenidos educativos, el componente de educación sexual en la Ciudad de 
México, dirigida a las y los jóvenes, en donde se involucren a las instancias gubernamentales, medios 
de comunicación y población en general. Poniendo énfasis en las acciones de prevención de Irs y el 
ejercicio de los derechos sexuales y derechos reproductivos. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: CDHDF, Injuve e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1701. Disenar, implementar y evaluar una estrategia de espacios públicos en las escuelas, en particu- 
lar en educación media superior, que complementen la difusión de temas estratégicos para la juventud. 
Dicha estrategia deberá de considerar la distribución y la accesibilidad de sítios para el acceso a a las 
nuevas tecnologías de la información y la comunicación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


1702. Crear los mecanismos adecuados en los centros educativos de todos los niveles, para que la 
participación de las y los jóvenes se incorpore en el disco, monitoreo y evaluación de políticas publicas 
referidas a educación. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Copred e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


23.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las y los jóvenes 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y de no 
discriminación, el derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de las y los 
jóvenes que habitan y transitan en el Distrito Federal.!” 


Justificaciónls El piDESC, en su artículo 6, inciso 2 establece, entre otras cosas: entre /as medidas 
que habrá de adoptar cada uno de los Estados Partes para lograr la plena efectividad 
del derecho al trabajo, deberá figurar la orientación y formación técnico profesional, la 
preparación de programas, normas y técnicas encaminadas a conseguir un desarrollo eco- 
nómico, social y cultural constante y la ocupación plena y productiva, en condiciones que 
garanticen las libertades políticas y económicas fundamentales de la persona humana. 
Asimismo, el capítulo II artículos 6 al 9 de la ley de las y los jóvenes en el D. E esta- 
blece el derecho que tienen las y los jóvenes a un trabajo digno y bien remunerado. 


En el D. F, son los hombres jóvenes quienes presentan los mayores niveles de 
incorporación a un empleo, pues sólo 3 de cada 10 mujeres trabajan de forma 





7” onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6,7,8,y 9, OEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), articulo 7, 
párrafo f. 

18 Vide supra n. 2. 
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trabalho em elaboração permanente 


LOAS e no Estatuto do Idoso. 

Estimular o diálogo político durante a votação da LDO, OGE e OGM, para que os Conselhos Municipais e Estaduais atuem junto aos Parlamentares das respectivas bases, para aprovação dos recursos 
específicos da Política de atenção à pessoa idosa. 

Assegurar autonomia administrativa e financeira dos Conselhos com a implementação e implantação dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa, como mecanismo de captação de recursos públicos e 
privados. 

Aumentar de 03% para 10% a cota de financiamento para programas de aquisição, reforma e/ou construção de casa própria para idosos, criando norma operacional para financiamento, que 
determine a exclusão da cláusula da barreira por idade na contratação e proibição de prêmios de seguros diferenciados por idade e estabeleça teto na prestação em 15% dos proventos e 20% do 
valor dos seguros para idosos que recebam até 05 salários mínimos. 

Garantir, no orçamento das três esferas de governos, recursos financeiros para a participação de delegados nas Conferências do Idoso. 

Garantir recursos financeiros para a realização de campanhas e publicações referentes aos direitos do idoso, respeitando as diversidades locais e regionais. 

Isentar de tributos os serviços autônomos prestados por idosos aposentados, com o teto de 10 salários mínimos, excluídos os casos que possuam a previdência complementar. 

Propor a inclusão de 01 (um) representante do Conselho dos Idosos no Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e Tribunal de Contas do Município, com a função de conselheiro. 
Priorizar, na implementação do SUAS, o financiamento das ações de proteção social básica e especial, com percentuais para os serviços, programas e projetos, respeitando as necessidades 
expressas nas demandas das populações e nos indicadores. 

Garantir Programas de Capacitação na área de Orçamento, Financiamento e Elaboração de Projetos para pessoas que atuam com Políticas Públicas na área do Idoso 

Garantir a aplicação dos recursos oriundos da Seguridade Social, exclusivamente para as políticas de saúde, previdência e assistência, destinando-os ao atendimento das pessoas idosas e demais 
gerações, visando um envelhecimento digno e saudável. 

Priorizar, nas ações das Secretarias de Assistência Social, projetos que contemplem os idosos do meio rural. 

Aumentar o piso repassado pelo Governo Federal para a Proteção Social Especial. 

Garantir a destinação de, no mínimo, 1% do orçamento de cada órgão setorial integrante da Política Nacional do Idoso, na aplicação de ações e programas voltados para implementação da PNI, em 
suas respectivas áreas, não sendo computado para efeito de cálculo os recursos destinados ao BPC. 

Regulação e conceituação dos serviços de proteção social à pessoa idosa. 

Garantir, pelos gestores nas três esferas de governo e instâncias de controle social, capacitação técnica, monitoramento e avaliação da efetivação e qualidade dos serviços de atenção aos idosos, 
incluindo nas normas do Governo Federal para o repasse de recursos, a condição de não ampliação de futuros financiamentos, nos casos de não realizaçãoa dos serviços, e construir pactos 
federativos para efetivação de uma política para a pessoa idosa com qualidade, monitoramento e efetividade. 

Integrar nacionalmente os serviços de localização de parentes e/ou responsáveis de idosos abandonados e incentivar a criação do serviço onde não exista. 

Implementar em âmbito nacional, estadual e municipal, o Plano Intergovernamental de ações para o idoso, com a fiscalização pelas instâncias de controle social, garantindo-se a participação da 
pessoa idosa. 

Divulgar e dar visibilidade aos recursos da Política de Assistência Social, destinados aos idosos, no orçamento das três esferas de governo 

Desenvolver campanhas de conscientização da população quanto ao direito de requerer os benefícios de Assistência Social e Previdenciários, de forma gratuita, combatendo a exploração de empresa 
e/ou profissionais. 

Estimular a formação continuada de cuidadores e demais profissionais que atendem o idoso, bem como a orientação e acompanhamento dos familiares que prestam cuidados aos idosos, a serem 
realizados em conjunto com as áreas de saúde e educação nas três esferas de governo, com o objetivo de aprimorar e humanizar o atendimento. 

Universalizar o acesso dos idosos em situação de vulnerabilidade social, com idade entre 60 e 65 anos, aos programas de transferência de renda como o Bolsa Família. 

Garantir inserção prioritária das famílias com idosos em situação de maior vulnerabilidade e risco social no Cadastro Unico para acesso a benefícios assistenciais como o Bolsa Família. 

Definir taxas mínimas nas despesas de água, telefonia, energia elétrica, IPTU e bombeiro, bem como excluir cobrança de taxas de documentação pagas pelas pessoas idosas que comprovem receber 
até três salários mínimo. 

Garantir, nos orçamentos federal, estaduais e municipais, recursos suficientes para a universalização dos CRAS e expansão dos CREAS, que deverão ser equipados e estruturados de modo a 
desenvolver programas, projetos e serviços de proteção e promoção dos direitos da pessoa idosa com transparência e clareza nas informações de aplicação dos recursos orçamentários. 

Ampliar o acesso ao BPC para a pessoa idosa observando os seguintes critérios: Reduzir a idade para 60 anos; aumentar a renda per capita para do salário mínimo; não computar, para o cálculo da 
renda per capita, recebimento de qualquer benefício assistencial ou previdenciário de até um salário mínimo recebido por outro idoso do grupo familiar; não computar, no cálculo da renda familiar 
per capita, o BPC recebido por pessoa com deficiência do grupo familiar; incluir 132 parcela na concessão do BPC. 

Ampliar os canais de informação sobre o BPC e desenvolver trabalho educativo de modo a garantir a ampliação do acesso a esse benefício, especialmente de idosos residentes em povoados rurais. 
Implantar programa de complementação de renda para a manutenção de idosos dependentes e semi-dependentes no seio familiar, com co-financiamento das três esferas de governo. 

Estruturar, implantar e/ou implementar Política nacional, estadual e municipal do idoso, com aprovação dos Conselhos, para o desenvolvimento de ações e projetos embasados em pesquisas que 
definam o perfil do idoso, voltados para a promoção e defesa dos direitos da pessoa idosa, e garantir que a área da assistência social seja responsável pela articulação e integração entre as demais 
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remunerada. Por otro lado, las condiciones en las que laboran las y los jóvenes son 
cada vez más precarias. El Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal 
sefiala que para el grupo de 20 a 24 aos, reporta que es empleado u obrero en 
un 67.7%; un 60.8% tiene contrato escrito y el salario que percibe el 53.9% de 
este sector es de uno a tres salarios mínimos. 


La brecha tecnológica presente entre las y los jóvenes es un obstáculo para que 
éstos tengan acceso a mayores y mejores oportunidades de empleo, lo cual debería de 
reflejarse en los procesos de formación en los diversos niveles de educación enelD. E, 
que permita garantizar una transición adecuada entre la escuela y el primer empleo. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Crear los mecanismos necesarios para que el primer trabajo sea digno y jus- 
tamente remunerado, considerando las particularidades específicas a las que 


se enfrentan las y los jóvenes cuando ingresan al mismo. 


Líneas de acción 


1703. Disenar, implementar y evaluar los mecanismos necesarios para garantizar lo establecido en los 
artículos 7, 8 y 9 bis de la LJDE referentes a: 


a) Establecer lineamientos y políticas fiscales que incentiven la creación, promoción y 
protección del empleo de los jóvenes del Distrito Federal en la modalidad de Primera 
Experiencia Laboral. 

b) Promover por todos los medios a su alcance, el empleo y la capacitación laboral de las y 
los jóvenes de la ciudad. 

c) Implementar un sistema de empleo, bolsa de trabajo, capacitación laboral, recursos eco- 
nómicos para proyectos productivos. 

d) Promover la celebración de Convenios y la implementación de estímulos fiscales con las 
empresas del sector público y privado que ofrezcan empleo a las y los jóvenes. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE, 
Injuve y sF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1704. Realizar un estudio desagregado a nivel delegacional respecto de la efectividad en cobertura y 
atención del programa “De primer empleo” y otros programas con el mismo enfoque, que permitan 
identificar si ésta política está siendo efectiva para garantizar los derechos humanos laborales de la 
población juvenil en el D. E, con especial énfasis en las poblaciones en situación de discriminación 
y/o exclusión. 


Responsables: Dirección de Estadísticas del Trabajo-sryrE e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1705. Disehar y reestructurar a nivel delegación, a partir del estudio realizado anteriormente, los 
programas que promuevan el primer empleo y programas de capacitación para el trabajo con el fin 


de que las y los jóvenes accedan a “primeros empleos” de mejor calidad y con garantía del respeto a 
sus derechos humanos laborales. Dichos programas deberán de ser monitoreados y evaluados por la 
población juvenil, con el apoyo de académicos y osc. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE e 
Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno y reestructuración) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1706. Diseúar, implementar y evaluar otras formas de incorporación al trabajo de jóvenes entre 14 y 
18 afos, contemplando educación y capacitación para desarrollarse en su empleo, así como la erradica- 
ción de la explotación laboral para este sector de la población. El diseão, implementación y evaluación 
deberá de contemplar la opinión de la población infantil. Impulsar acciones tendientes a disminuir la 
explotación laboral juvenil en el D. F. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE e 
Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Erradicar la discriminación ejercida hacia las mujeres jóvenes en cuanto al 
acceso y permanencia en el trabajo y sus condiciones laborales. 


Líneas de acción 


1707. -Generar y actualizar información que muestre desagregación por edad, etnia, ubicación geo- 
gráfica, niveles educativos, tipos de empleo, problemas para acceder a un empleo digno y las razones 
por las cuales las mujeres jóvenes se enfrentan a más dificultades que los hombres jóvenes para acceder 
y permanecer en un trabajo digno y bien remunerado. 


Responsables: Dirección de Estadísticas del Trabajo y Dirección General de Empleo, Capa- 
citación y Fomento Cooperativo-sTyFE e Injuve 

Corresponsable: Inmujeres-DF 

Plazos: corto plazo (generación) y permanente (actualización) 


1708. A partir de la información generada anteriormente, disefar, implementar y evaluar programas 
con enfoque de derechos humanos y genero, que promuevan el acceso, permanencia y desarrollo de 
las mujeres jóvenes a un trabajo digno y bien remunerado 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE e 
Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1709. Diseúiar, implementar y evaluar acciones tendientes a disminuir la explotación laboral juvenil 
en el Distrito Federal 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE e 
Injuve 
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Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1710. Impulsar acciones de apoyo técnico y financiero a las iniciativas individuales y colectivas de 
autoempleo juvenil. 


Responsables: Fondeso e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1711. Crear y evaluar los mecanismos institucionales, y/o reforzar los existentes, a fin de que las y 
los jóvenes, cuenten con mayores oportunidades de capacitación y profesionalización, con especial 
atención para las mujeres, a fin de que participen activamente en todos los niveles del sector público, 
y por ende, para que cuenten con igualdad de oportunidades, remuneraciones, así como ascenso y 
desarrollo en el trabajo. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE, OM 
e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (evaluación) 


1712. Implementar y evaluar programas de sensibilización y capacitación para combatir la discrimi- 
nación a la que se enfrentan las jóvenes en los trabajos y escuelas dirigidos al sector público y privado. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Erradicar la violencia laboral y discriminación ejercida hacia la población ju- 


venil. 19 


Líneas de acción 


1713. Generar y actualizar información sobre violencia laboral ejercida contra las y los jóvenes en las 
dependencias públicas y privadas en el D. E Dicho diagnóstico deberá actualizase de manera sistemática. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE e Injuve 
Plazos: corto plazo (generación) y permanente (actualización) 


1714. Crear y difundir los mecanismos de denuncia a los que puedan acceder las y los jóvenes cuando 
se presente violencia o discriminación en su centro y/o entorno laboral. Dichos mecanismos deberán 
de monitorearse y evaluarse de manera sistemática. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-styrE y PGJ 
Plazos: corto plazo (creación y difusión) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1715. Disefar implementar y evaluar mecanismos de protección para mujer joven trabajadora, cuan- 
do se encuentra en riesgo su trabajo y su persona. 





19 Para más acciones de los derechos de las y los jóvenes con discapacidad ver líneas de acción 2240, 2247 y 2248 del Capítulo 28 Derechos 
de las personas con discapacidad. 
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Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-styrE y PGJ 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Mejorar significativamente las condiciones en que las y los jóvenes desarro- 
Ilan su trabajo, garantizando sus derechos humanos laborales, con especial 
énfasis en la seguridad social. 


3. Derechos de las y los jóvenes 


' 


Capítulo 


Líneas de acción 


1716. Disenar e implementar mecanismos de difusión amplia entre las y los jóvenes, respecto de la 
Procuraduría de la Defensa del Trabajo en el Distrito Federal y los mecanismos de denuncia. 


Responsable: STyFE 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1717. Capacitar al personal de la Procuraduría de la Defensa del Trabajo en el Distrito Federal res- 
pecto a la no discriminación, con especial énfasis en los derechos de las y los jóvenes 


Responsable: STyFE 
Plazo: corto plazo 


1718. Realizar inspecciones y monitoreo mediante muestreos en las empresas que contratan princi- 
palmente a las y los jóvenes y aplicar las sanciones respectivas a las empresas y entidades que violen los 
derechos humanos laborales de las personas jóvenes respecto a tres puntos fundamentales: condiciones 
adecuadas (seguras e higiénicas) para el desarrollo del trabajo, condiciones de contratación y prestacio- 
nes conforme a la ley, poniendo especial énfasis en el grupo de edad de entre 15 y 19 afios. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE e Injuve 
Plazos: corto plazo (inspección) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1719. Disefar, implementar y evaluar campaúas dirigidas a las dependencias publicas, privadas y a 
la población juvenil para promover sus derechos humanos laborales y para fomentar la cultura de la 
denuncia frente a la explotación económica y contra todo trabajo que ponga en peligro su salud, su 
educación y su desarrollo físico y psicológico. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1720. Disenar, implementar y evaluar un instrumento de monitoreo de las empresas públicas y 
privadas que contratan principalmente a las y los jóvenes, para identificar los niveles de cumplimiento 
respecto a sus derechos humanos laborales y prestación de servicios. Dicho instrumento deberá de 
incorporar la opinión de la población juvenil. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 
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1721. Revisar y en su caso, fortalecer el apartado de derechos humanos laborales en la LjDF e impul- 
sar la creación de su reglamento. 


Responsables: aLDE, Dirección General del Trabajo y Previsión Social y Dirección General 
de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 

Corresponsable: Injuve 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Aumentar las oportunidades laborales entre las y los jóvenes y fortalecer 
el binomio culminación de estudios-ingreso al campo laboral adecuado y 
digno. 


Líneas de acción 


1722. Generar y evaluar acuerdos interinstitucionales que apoyen a las y los jóvenes desempleados a 
través de programas y capacitación dirigidos a la generación de autoempleo y el desarrollo de habilidades. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (generación) y permanente (evaluación) 


1723. Incluir en los programas existentes, campafias que fomenten la vinculación entre las y los 
jóvenes y la capacitación colectiva entre pares con la intención de generar autogestión y desarrollo de 
proyectos y propuestas productivas. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE, 
Injuve y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: 1EMS 

Plazo: corto plazo 


1724. Realizar un análisis y actualizarlo permanentemente respecto los resultados de los pro- 
gramas públicos de reinserción laboral, en particular del Programa de Atención Integral a Jóvenes 
Desempleados “La comuna”, para ampliar su cobertura en todas las Delegaciones del D. E A partir de 
dichos resultados, realizar las modificaciones necesarias y presupuestarlas para que se implementen en 
todas las Delegaciones del D. F. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE, 
Injuve, Delegaciones del D. E, 1EMs y Sedeso 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1725. Fortalecer en el programa de “La Comuna”, el conocimiento de los mecanismos de defensa en 
materia laboral para las y los jóvenes. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE, 
Injuve, Delegaciones del D. E, 1EMs y Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1726. Actualizar, reimprimir y difundir los materiales de información y orientación sobre las estra- 
tegias de acceso al empleo y la promoción de los derechos humanos laborales de las y los jóvenes e 
incorporar en dichos materiales, información respecto a los mecanismos existentes de defensa de los 
derechos humanos laborales 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1727. Establecer una interlocución permanente entre el pr, la sociedad civil y empresas privadas 
(particularmente las pyMES) para establecer acciones que beneficien el acceso, permanencia y respeto a 
las condiciones laborales de las y los jóvenes. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE, Injuve y Sedeso 


Plazos: corto plazo (creación) y permanente (interlocución) 


Estrategia Generar acuerdos interinstitucionales para impulsar la implementación y/o 
el fortalecimiento de proyectos productivos y microempresas juveniles. 


Líneas de acción 


1728. Generar espacios de venta, comercialización y difusión de los productos y servicios de las 
empresas juveniles. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE, Sedeco, Injuve y Fondeso 
Plazo: corto plazo 


1729. Generar espacios de creación y desarrollo de proyectos productivos juveniles. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryre, Sedeco, Fondeso e 
Injuve 
Plazo: corto plazo 


1730. Fortalecer y difundir los proyectos productivos y microempresas juveniles existentes. 
Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sryrE, Sedeco, Fondeso e Injuve 


Plazo: corto plazo 


23.4 Derecho a la salud de las y los jóvenes 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 
mental de las y los jóvenes que habitan y transitan por el Distrito Federal.? 





20 onu; Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 11 y 12, ora, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 10. 
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Justificación?! 


Estrategia 


Líneas de acción 


Los artículos 15 al 17 de la LyjpF, establecen que todas las y los jóvenes tienen el 
derecho al acceso y a la protección de la salud y que el pr tiene la obligación de 
formular políticas, establecer mecanismos que permitan el acceso expedito de las 
y los jóvenes a los servicios médicos y de incluir lineamientos y acciones que per- 
mitan generar y divulgar información referente a temáticas de salud de interés y 
prioritarias para las y los jóvenes, como lo son las adicciones, el vrH/sida, las infec- 
ciones de transmisión sexual, la salud sexual, la salud reproductiva y la nutrición. 


Sin embargo, la situación que vive la población juvenil en torno a su derecho a 
la salud, dista mucho de lo establecido en el marco jurídico internacional y local. 
Por ejemplo, de acuerdo al Diagnóstico de Derechos Humanos del D. F el 60% de 
las y los jóvenes entre 10 y 29 afios de edad, no cuenta con un servicio médico 
que les preste una atención regular a su salud, en particular cuando no pueden 
demostrar que siguen estudiando. Por otro lado, las y los jóvenes, manifiestan que 
se consideran invisibles ante el Estado, y no son atendidos en los padecimientos 
que les afectan como lo son el vrH/sida, embarazos en mujeres jóvenes y enferme- 
dades como la psicosis, los trastornos alimenticios, así como en lo referido al goce 
y ejercicio de sus derechos sexuales y reproductivos. 


Uno de los problemas que más se agudiza entre la población juvenil, es el 
relacionado con el uso y consumo problemático de drogas, ya que de acuerdo al 
Diagnóstico de Derechos Humanos del D. E éste se incrementó en casi 3% en los 
últimos afios al pasar del 15.2% al 17.8% entre las y los jóvenes de secundaria 
y bachillerato, siendo las delegaciones más afectadas Azcapotzalco, Cuauhtémoc, 
Benito Juárez, Cuajimalpa, Magdalena Contreras y Tlalpan, y siendo la mari- 
huana la droga más utilizada como primera experiencia, seguida de la cocaína e 
inhalantes. Si a lo anterior agregamos el consumo y abuso de alcohol y tabaco, el 
panorama se complejiza, dado que el consumo de alcohol relacionado con per- 
cances de tránsito es una de las primeras causas de muerte entre los jóvenes. 


Resulta preocupante que no se cuenta con un sistema de información desagre- 
gado a nivel delegacional, por edad y sexo, que cuente con indicadores de salud, 
disefados desde un enfoque de derechos humanos y que permita medir el avance 
y cumplimiento de este derecho por parte del Estado. 


Aumentar la cobertura de los servicios médicos integrales y de calidad entre 
la población juvenil. 


1731. A partir de la generación de información respecto a datos desagregados por edad, sexo, dele- 


gación, tipo de enfermedades, causas de muertes y el nivel de acceso a servicios con los que cuenta la 


población juvenil en el Distrito Federal, disefar y monitorear acciones urgentes con enfoque de dere- 





21 Vide supra n. 2. 


chos humanos para el otorgamiento de servicios de salud gratuitos y de calidad de la población juvenil 
en el D, E 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1732. Incrementar significativamente el acceso de las y los jóvenes al seguro de gratuidad que otorga 
el sistema de salud del Distrito Federal, en particular para las y los jóvenes que no se encuentren estu- 
diando y que no cuenten con un seguro en su trabajo. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fortalecer los servicios médicos de salud sexual y salud reproductiva, con- 
siderando la accesibilidad, calidad y disponibilidad de una amplia gama de 
métodos anticonceptivos para las y los jóvenes. 


Líneas de acción 


1733. Crear, implementar y evaluar un programa de capacitación formal dirigido al personal de 
salud, a fin de que se otorguen los servicios de atención y prevención desde la perspectiva juvenil con 
un trato cálido, respetuoso y no discriminatorio a las mujeres por parte del personal de salud, en par- 
ticular para las mujeres jóvenes que solicitan atención ginecológica y psicosocial en unidades de salud, 
atención médica y medicamentos gratuitos?? en todo el sistema de salud. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (creación e implementación) y permanente (evaluación) 


1734. Implementar y evaluar en los servicios médicos de salud del primer nivel de atención un mode- 
lo de prevención y atención a la salud sexual y salud reproductiva que se enfoque a la población joven, 
principalmente a las mujeres, que permita consolidar modelos de servicios médicos “amigables”.? 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementar) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1735. Incrementar significativamente la disponibilidad gratuita de una amplia gama de métodos 
anticonceptivos en todos los centros de salud del D. F. para la población juvenil, incluyendo la anti- 
concepción de emergencia, asegurándose de que las y los usuarios reciban la asesoría correspondiente 
a cada método”. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 





22 Tales como el condón masculino, femenino y la anticoncepción de emergencia. 

23 Entendidos como aquellos servicios en los cuales adolescentes y jóvenes encuentran oportunidades de salud cualquiera sea su demanda, 
son agradables para adolescentes y sus familias por el vinculo que se establece entre usuarios y usuarias con el proveedor de salud y por la 
calidad de sus intervenciones. 
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1736. Capacitar y evaluar al personal de salud en todos los niveles y especialidades a través de cursos 
sobre perspectiva de género, juvenil y derechos humanos de las mujeres, con la finalidad de que brin- 
den una atención libre de violencia y no sexista a la hora de prestar servicios a las mujeres. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Mejorar y ampliar la cobertura de los servicios de Interrupción Legal del 
Embarazo enfocados a mujeres jóvenes. 


Líneas de acción 


1737. Fortalecer y evaluar el seguimiento de apoyo psicológico para las mujeres jóvenes que se reali- 
cen la ILE y así lo soliciten. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (evaluación) 


1738. Realizar una evaluación permanente sobre la cobertura del servicio y someter, con base en ésta, 
un aumento o en su caso redisefo gradual del servicio, sobre todo dirigido a las mujeres jóvenes entre 
15 y 25 ahos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (rediseho) y permanente (evaluación) 


1739. Difundir a través de campaúas con perspectiva de género el derecho de las mujeres a decidir 
sobre su propio cuerpo y su maternidad, así como, sus derechos sexuales y derechos reproductivos, 
con el fin de aumentar la cobertura de salud y garantizar el derecho a la información de calidad de las 


mujeres jóvenes. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar acciones encaminadas a la reducción del consumo de alcohol, 
tabaco y sustancias tóxicas entre las y los jóvenes de todas las delegaciones del 
Distrito Federal, bajo una perspectiva que respete sus derechos humanos. 


Líneas de acción 


1740. Desarrollar, implementar y evaluar modelos interdisciplinarios e integrales con enfoque de 
derechos humanos y perspectiva juvenil, en torno al consumo de alcohol, tabaco y drogas, diseúados 
sin prejuícios y encaminadas a informar, acompaúar, así como a canalizar casos concretos de uso y 
abuso de drogas en la juventud en el D. E 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1741. Establecer y evaluar nuevos centros de atención desde un enfoque promotor y respetuoso a los 
derechos humanos, dirigidos a las y los jóvenes consumidores, que incorporen al menos los siguientes 
elementos: 


a) Prevención 
b) Información 
c) Atención, contención y canalización 


d) Reducción de dafos 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (establecimiento) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1742. Disefar, implementar y evaluar una campafa de sensibilización-información entre las y los 
servidores públicos, con especial énfasis hacia los cuerpos policiacos acerca de la relación existente entre 
jóvenes como sujetos de derechos y el consumo de sustancias tóxicas, para eliminar tratos discriminato- 
rios y violaciones a los derechos humanos durante operativos, programas e intervenciones de cualquier 
tipo dirigidos a solucionar este problema. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Subsecretaría 
de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1743. Realizar una revisión y evaluación desde un enfoque de derechos humanos, así como de juven- 
tud de los programas existentes dirigidos a la prevención y el tratamiento del consumo de sustancias 
tóxicas entre las y los jóvenes y en su caso redisefiarlos para que cumplan con los estándares interna- 
cionales en la materia. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Subsecretaría 
de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF 
Plazos: corto plazo (revisión) y permanente (evaluación) 


1744. Disenar un modelo de seguimiento basado en los principios de los derechos de los y las jóvenes 
e implementar un monitoreo y vigilancia permanente a centros de tratamiento privados para combatir 
los abusos y la violación a las normas en materia de prevención de adicciones y rehabilitación. 


Responsable: ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (monitoreo y vigilancia) 


1745. Fomentar la cultura de la prevención en los hogares, centros educativos, centros de trabajo, 
espacios públicos, lugares de recreación sobre el riesgo con relación al consumo de alcohol, tabaco y 
drogas ilegales. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: corto plazo 
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Secretarias e destas com a sociedade. 
Promover trabalhos com a família, em articulação com órgãos governamentais e nãogovernamentais e a sociedade civil, abrangendo aspectos sócio-educativos, econômicos, culturais e de lazer. 
Desenvolver projetos e parcerias com o poder judiciário para o cumprimento de penas alternativas em benefício do idoso. 


Apoiar, no que couber à Assistência Social, a área de saúde na atenção aos idosos usuários de substâncias psicoativas. 


Mobilizar a sociedade, principalmente os gestores públicos e os parlamentares, para a prorrogação da lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991 (que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências), referente ao art. 143 (isenção 

de contribuição do trabalhador rural). 

Isentar idosos agricultores de baixa renda, assim como integrantes das demais categorias profissionais, da taxa de anuidade cobrada pelos sindicatos rurais, a partir dos 60 anos de idade. 
Sensibilizar as associações da sociedade civil para valorizar a pessoa idosa nos seus Estatutos, oportunizando-lhe a participação nos seus diferentes espaços 

Sensibilizar os gestores públicos e os parlamentares para a extinção da contribuição previdenciária dos trabalhadores inativos. 

Reestruturar e revitalizar com urgência, no âmbito da Previdência Social, o Serviço Social do INSS, ampliando o quadro de técnicos e garantindo ao segurado idoso um atendimento adequado às 
suas necessidades. 

Incentivar o intercâmbio intermunicipal de grupos de idosos, propiciando-lhes troca de experiências e estímulo à criação de hábitos de vida saudável. 

Extinguir o fator previdenciário para fins de cálculo de aposentadoria. 

Equacionar o problema das longas filas e do mau atendimento dos servidores, conferindo nova dinâmica ao INSS com tratamento preferencial à pessoa idosa. 

Implantar e/ou ampliar a rede de serviços da Previdência, em todos os Municípios, com melhoria das instalações e limite de tempo de espera para atendimento. 

Ampliar o número de servidores e médicos peritos, contemplando as Agências da Previdência Social do interior do país, de modo a garantir prioridade e qualidade no atendimento ao idoso. 

Criar mecanismos efetivos de apuração rigorosa de irregularidades na Previdência, reorientando a aplicação dos recursos recuperados para a satisfação das necessidades dos contribuintes. 

Propor alteração na legislação para atribuir aos Conselhos de Previdência Social, localizados nas Gerências-Executivas do INSS, a função de fiscalizar o atendimento e os serviços previdenciários, 
com a participação dos idosos e aposentados. 

Reduzir a burocracia no processo de concessão de benefícios previdenciários e assistenciais, humanizando o atendimento. 

Capacitar dirigentes e funcionários de sindicatos, confederações, órgãos governamentais, associações, conselhos e demais entidades sociais para orientar idosos sobre os processos de requerimento 
de benefícios. 

Criar mecanismos de atendimento previdenciário de qualidade, articulado às Secretarias (municipais e estaduais) e postos do INSS, para garantir o transporte de peritos às comunidades e/ou acesso 
dos idosos aos serviços, evitando deslocamentos 

desnecessários e exploração por terceiros. 

Recompor as perdas e reajustar os valores das aposentadorias e pensões pelo mesmo índice de correção do salário mínimo. 

Garantir que o piso dos Benefícios Previdenciários e Assistenciais seja mantido em 01 (um) salário mínimo. 

Garantir a aplicação integral das contribuições sociais no Orçamento da Seguridade Social, estruturando e divulgando para a sociedade brasileira os resultados da contabilidade de modo a garantir a 
transparência da Seguridade Social e, em especial, da Previdência Social. 

Desenvolver campanhas de esclarecimento aos idosos e aos trabalhadores em geral, sobre direitos e deveres previdenciários, sistema de contribuição e alíquotas diferenciadas, de forma a garantir 
benefícios àqueles que não estejam protegidos pelo sistema e não tenham condições de contribuir. 

Criação do regime especial de contribuição previdenciária com a alíquota máxima de 10 % para trabalhadores autônomos com renda de até dois salários mínimos, promovendo, assim, maior 
inclusão previdenciária. 

Acrescentar 25% no valor dos benefícios para todos os beneficiários que necessitem regularmente de cuidadores, independentemente do tipo de benefício. 

Agilizar pedidos de benefícios previdenciários, com fixação de prazos para concessão, bem como uniformizar os procedimentos entre as Agências, informando corretamente sobre todas as exigências 
de documentos no ato do atendimento, quando o benefício for indeferido. 

Revisar os critérios de análise para a concessão de benefícios previdenciários evitando gastos com ações judiciais. 

Assegurar aos netos órfãos menores de 21 anos, que comprovem dependência econômica, o direito à pensão por morte dos avós. 

Implementar, em todo território nacional, programa de preparação para aposentadoria dos trabalhadores públicos e privados, garantindo apoio logístico para sua consolidação. 

Garantir, na zona rural, o reconhecimento do tempo de trabalho em regime de economia familiar para efeito de aposentadoria. 

Mobilizar a sociedade para agilizar a aprovação da lei de aposentadoria para donas de casa. 

Imprimir maior rigor na fiscalização dos convênios que envolvem empréstimos para aposentados, bem como supervisionar de forma mais eficiente e eficaz os serviços prestados pela rede bancária 
nos dias de pagamento dos benefícios da previdência aos idosos. 

Propor o restabelecimento do Conselho Nacional de Seguridade Social, com poder deliberativo e gestão quatripartite, envolvendo governo, empresários, trabalhadores e aposentados. 
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Estrategia Reducir la mortalidad y las afectaciones generadas por accidentes de tránsito 
entre la población juvenil. 


Líneas de acción 


1746. Diseniar, implementar y evaluar campaúas y acciones, objetivas, certeras y libres de prejuicios, 
que difundan y promuevan la toma de conciencia en la población juvenil sobre los riesgos de asociar 
el consumo de sustancias tóxicas y el manejo de vehículos. 


Responsable: Subsecretaria de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppF 
Corresponsable: Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1747. Evaluar desde un enfoque de derechos humanos, juventud y género, los programas así como 
los operativos dirigidos a prevenir accidentes por manejar a exceso de velocidad y por manejar bajo la 
influencia de alguna sustancia tóxica y determinar el nivel de impacto favorable que presentan en la 
población juvenil. 


Responsable: Subsecretaria de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Disminuir los casos de trastornos alimenticios entre las y los jóvenes. 


Líneas de acción 


1748. Brindar una atención especializada desde el primer nivel de atención a la salud, enfocada a la 
atención y prevención de trastornos alimenticios entre la población joven. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1749. Disenar, implementar y evaluar campafias masivas y acciones objetivas, certeras y libres de 
prejuicios que promuevan una alimentación sana y balanceada entre la población juvenil, y trabajen 
en contra de la difusión de modelos estereotipados de belleza y estética juvenil en particular tratando 
principalmente los temas de obesidad, hiperfagia, bulimia y anorexia libres de toda estigmatización o 


discriminación. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDr e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1750. Disefar, implementar y evaluar programas de vida saludable para las y los jóvenes, que incluya 
como principio, el derecho de las y los jóvenes a recibir información de calidad. 


23.5 Derecho a la igualdad y la no discriminación de las y los jóvenes 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y a la no discri- 


Justificacióni> El artículo 45 de la LjDF, establece que ninguna persona joven puede ser moles- 
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Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


3. Derechos de las y los jóvenes 


minación de las y los jóvenes que habitan y transitan en el Distrito Federal.?4 


' 


Capítulo 


tada, discriminada o estigmatizada por su sexo, edad, orientación sexual, etnia, 
color de piel, lengua, religión, opiniones, condición social, nacionalidad, la 
pertenencia a un pueblo indígena o a una minoría étnica, las aptitudes físicas y 
psíquicas, el lugar donde vive o cualquier otra situación que afecte la igualdad de 
derechos entre las personas. Así mismo, el artículo 30 establece el derecho de las 
identidades juveniles de fortalecer y expresar los diferentes elementos de identidad 
que los distingue de otros sectores y grupos sociales y que, a la vez, los cohesionan 
con otros. 


Sin embargo, de acuerdo a la opinión de las y los jóvenes, la discapacidad y 
enfermedad, seguidas de la posición económica, color de piel, origen étnico y 
orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de género, son las 
principales causas de discriminación que se viven en el D. F26 


Estrategia Crear y operar mecanismos para erradicar la discriminación hacia y entre la 


población juvenil.?? 


Líneas de acción 


1751. 


Reformar el Art. 32. V. del Capítulo V de la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación 


en el D. F, para incorporar al Injuve como integrante del Copred 


1752. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Copred e Injuve 
Plazo: corto plazo 


Disenar, implementar y evaluar mecanismos de supervisión en las dependencias del ámbi- 


to ejecutivo, legislativo y judicial a fin de evitar actos de discriminación hacía las y los jóvenes, en 


particular los que se encuentran en situación de discriminación y/o exclusión como los migrantes, 


LGBTTTI, indígenas, los que forman parte de las diversas identidades culturales, poblaciones callejeras, 





24 onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículos 1 y 2, Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, articulo 3 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 


Económicos, Sociales y Culturales ( Protocolo de San Salvador), artículo 3. 
5 Vide supra n. 2. 
26 Encuesta nacional de juventud, 2000. 


27 Para acciones sobre los derechos de las y los jóvenes indígenas ver líneas de acción 1846, 1847 y 1903 del Capítulo 24 Derechos de los 


pueblos y comunidades indígenas. 
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con discapacidad, las mujeres jóvenes, entre otras. Dichos mecanismos deberán de ser evaluados por la 
población juvenil. 


Responsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1753. Crear y promover procesos participativos en donde las y los jóvenes se involucren activamente 
en programas de mejoramiento del equipamiento e infraestructura urbana, a fin de generar y recuperar 
espacios públicos lidereados por colectivos juveniles. 


Responsables: Injuve y Dirección General de Obras-sos y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1754. Disefar, implementar y evaluar programas de respeto y tolerancia hacia y entre la diversidad 
de las identidades juveniles. Dichos programas deberán de contar con la participación de la población 
juvenil para su diseão, implementación y evaluación. 


Responsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: Copred 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1755. Disefar, implementar y evaluar acciones y campafias masivas que promuevan entre las y los 
jóvenes la cultura de la denuncia ante cualquier acto de discriminación que sufran de parte de las 
autoridades o por omisión en la actuación de éstas (sobre todo en los centros educativos) 


Responsables: sE y PGJ 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1756. Evaluar y/o en su caso disefiar e implementar, los mecanismos necesarios que sancionen a los 
establecimientos mercantiles, que realicen actos discriminatorios hacia la población juvenil. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Injuve 
Corresponsables: Copred y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto (rediseho) y permanente (evaluación) 


23.6 Derecho a un nivel de vida adecuado de las y los jóvenes 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a un nivel de vida adecuado de las y los jóvenes que 
habitan y transitan en el Distrito Federal.?º 





28 onU; Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, articulo 11, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos de Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 
artículo 2. 


Justificación?? 


Estrategia 


Líneas de acción 


La LJDE, en sus artículos 3 al 5, establece el derecho a una vida digna, asimismo 
que todas las y los jóvenes como parte de la sociedad y como habitantes del 
Distrito Federal, tienen el derecho al acceso y disfrute de los servicios y beneficios 
socio-económicos, políticos, culturales, informativos, de desarrollo y de conviven- 
cia que les permitan construir una vida digna en la ciudad. También establece que 
el Gobierno de la ciudad debe crear, promover y apoyar, por todos los medios a 
su alcance, iniciativas e instancias para que las y los jóvenes de esta ciudad tengan 
las oportunidades y posibilidades para construir una vida digna. 


Lo anterior debería traducirse en espacios seguros y mecanismos de protección, 
que cuenten con información accesible y asequible respecto a los temas que son 
de interés individual y colectivo, a fin de que las y los jóvenes puedan ejercer su 
derecho a la cultura, al deporte, a la recreación y cuenten con lo necesario para su 
desarrollo físico, mental, espiritual, moral y social. 


Dischar, implementar y evaluar desde un enfoque de derechos humanos, 


mecanismos de seguridad para las y los jóvenes que habitan y transitan en el 
Distrito Federal. 


1757. Implementar y garantizar espacios públicos seguros y recreativos, instruyendo a las instancias 


competentes que realicen trabajos coordinados con las Delegaciones del D.F. y con osc.?º Con espacial 


énfasis en los parques, transporte público y parabuses. 


Responsables: Subsecretaríta de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppr, 


Delegaciones del D. E, Inmujeres-pr, src y Cetram 


Plazo: corto plazo 


1758. Crear un cuerpo policial mixto especializado para la intervención con jóvenes y para la resolu- 


ción no violenta de conflictos desde un enfoque de derechos humanos, a fin de garantizar seguridad entre 


las y los jóvenes en manifestaciones, concentraciones juveniles o en caso de algún tipo de conflicto.! 


Responsables: Subsecretaria de Operación-ssppr y Delegaciones del D. F. 


Plazo: corto plazo 


Estrategia 


Disefiar, implementar y evaluar programas desde un enfoque de derechos 
humanos para promover el derecho a la recreación y al deporte entre las y los 
jóvenes del D. E 





9 Vide supra n. 2. 


30 cpHDF, Recomendación 11/2008, en <http://www.cdhdf.org.mx>, pagina consultada el 15 mayo de 2009. 


31 Ídem. 
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Líneas de acción 


1759. Implementar y evaluar campaúas y actividades enfocadas a la recuperación de espacios públi- 
cos, además de brindar mantenimiento a los centros recreativos y espacios de esparcimiento juvenil en 
todas las delegaciones del Distrito Federal. 


Responsables: Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppr y 
Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


1760. Incrementar los espacios de recreación cultural en todas las Delegaciones del D. E en coordi- 
nación con la Secretaría de Cultura del D. F. y la uscm, que considere las expectativas de la población 
juvenil al momento de su disefo e implementación. Dichos espacios deberán de ser monitoreados y 
evaluados por la población juvenil. 


Responsables: Delegaciones del D. F y sc 
Corresponsables: Injuve y UACM 
Plazos: corto plazo (incremento) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1761. Incrementar significativamente el gasto destinado a la recreación, la cultura, la participación 
juvenil colectiva en proyectos creativos de inserción social, así como el esparcimiento, considerando 
como prioritaria la inversión en los contenidos de las casas de la cultura y los espacios de recreación, 
tomando en cuenta la cultura juvenil libre de toda imposición adulto-céntrica.)? Dicho incremento 
deberá de realizarse a partir de la elaboración de un estudio basado en el derecho de las y los jóvenes a 
la cultura. 


Responsables: Injuve, sc y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1762. Disefar, implementar y evaluar un programa para fomentar el derecho a la cultura en las y los 
jóvenes, que considere la rehabilitación de un edificio público para la creación de una escuela de artes 
para las y los jóvenes. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y sc 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1763. Fortalecer los espacios existentes, así como recuperar e impulsar nuevos espacios para fomentar 
el derecho a la cultura de las y los jóvenes. 


Responsables: sc e Injuve 
Plazo: corto plazo 





32 El concepto de adulto-centrismo corresponde a la visión de que desde el mundo adulto se podía implementar el futuro de los jóvenes, su 
preparación, su desarrollo, su protección y se traduce en el enfoque de las políticas y programas. 


23.7 Derechos políticos de las y los jóvenes 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, los derechos políticos de las y los jóvenes que habitan y transitan en 
el Distrito Federal. 


Justificacióniá La 1jpF en su artículo 46 inciso a establece el pleno goce y disfrute de los derechos 
civiles, políticos, económicos, sociales y culturales contenidos en los respectivos 
pactos internacionales de las Naciones Unidas. Aun y cuando la participación 
social y política, así como el derecho a formar organizaciones juveniles, se encuen- 
tran incorporados en la legislación, siguen siendo incipientes los mecanismos de 
participación real para las y los jóvenes en el disefo, implementación, monitoreo 
y evaluación de políticas públicas en el D. E 


Por otro lado, respecto a su participación política, el Diagnóstico de Derechos 
Humanos del D. E reportó que el 71.8% de las y los jóvenes en el Distrito Federal, 
mayores de 18 afios, votó en las elecciones del 2 de julio de 2006. Sin embargo, 
su participación es muy reducida en relación con otras formas de incidencia en los 
asuntos públicos de la ciudad, como por ejemplo en políticas públicas, espacios 
amplios de discusión u iniciativas de ley que les competen. 


Estrategia Aumentar y mejorar los mecanismos de participación, autonomía, e inciden- 
cia efectivos, de acceso a la información y la libertad de expresión de las y los 
jóvenes. 


Líneas de acción 


1764. Realizar actividades encaminadas a fomentar la libertad de opinión, la organización plural 
y autónoma, la libertad de expresión, reunión e información, a disponer de foros juveniles y a crear 
organizaciones y asociaciones donde analicen problemas y puedan presentar propuestas de iniciativas 
políticas ante las instancias públicas encargadas de atender asuntos relativos a la juventud, sin ningún 
tipo de interferencia o limitación, especialmente que no sea necesario pertenecer a algún partido polí- 
tico para incidir en este ámbito. 


Responsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


1765. Impulsar la creación y consolidación de un Consejo de Juventud del Distrito Federal amplio, 
plural y representativo, conformado por osc juvenil de todas las Delegaciones del D. F., que pueda 
ser reconocido por las instancias gubernamentales como interlocutor, permitiendo la coordinación de 
acciones, la discusión y generación de propuestas de política pública. De la misma manera, fomentar 
la creación de Consejos Delegacionales de Juventud como manera de promover el asociacionismo 
juvenil, la discusión política, el control ciudadano y la generación de iniciativas locales. 





33 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos ( Protocolo 
de San José), artículos 14, 15,16 y 17. 
54 Vide supra n.2. 
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Responsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo (creación) y mediano plazo (consolidación) 


1766. Instalar sistemas y mecanismos de información accesibles para todas las personas jóvenes de la 
ciudad, que las mantenga al tanto de la toma de decisiones y de las acciones que se realizan en materia 
de juventud por parte del cpr, la ALDF y el poder judicial; ya sean culturales, políticos, sociales, eco- 
nómicos, etc. (Gaceta, periódico, programas radiales —preferentemente diseúados por propios jóvenes, 
páginas Web, difundidos en los centros educativos, culturales, de recreación o en donde regularmente 
se encuentra la población juvenil). 


Responsables: Injuve e Info-pr 
Plazos: corto plazo (instalación) y permanente (evaluación) 


1767. Garantizar espacios al interior de las dependencias públicas para que las y los jóvenes, incidan 
en la formulación, implementación y evaluación de políticas públicas, así como en la elaboración de 
iniciativas de leyes en materia de juventud. Dichos espacios deberán generar medios de representativi- 
dad plural que refleje la diversidad de identidades y expresiones de las y los propios jóvenes para que 
incidan en la toma de decisiones dentro de los espacios públicos en los que se deciden las políticas 
públicas en materia de juventud como por ejemplo Consejos de juventud delegacionales o consejos de 
las diferentes dependencias del cpr. 


Responsables: aLDF, Injuve e Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


1768. Reformar la Ley Federal de Fomento a las actividades realizadas por Organizaciones de la 
Sociedad Civil a fin de que no solo registre organizaciones de desarrollo ampliando los campos de par- 
ticipación, e incidencia del tejido social de los y las jóvenes. Favoreciendo el fomento de la capacidad 
asociativa y trasparentando la asignación y uso de recursos públicos. 


Responsables: Sedeso e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1769. Generar e implementar un sistema de de información permanente que refleje y actualice los 
datos de las organizaciones sociales y civiles de jóvenes, y/o traten el tema de juventud en la Ciudad 
de México. 


Responsables: Injuve e Info-pr 
Plazo: corto plazo 


1770. Promover, apoyar e incentivar todas las medidas necesarias que, con respeto a la independen- 
cia, pluralidad y autonomía de las organizaciones y asociaciones juveniles, les posibiliten la obtención 
de recursos públicos por convocatoria abierta y transparente, para el financiamiento de sus actividades, 
proyectos y programas. 


Responsables: Injuve y Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo 
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1771. —Asegurar que todas las dependencias públicas reconozcan las distintas formas de organizacio- 
nes juveniles, a fin de que puedan garantizar su participación en la toma de decisiones respecto del 
disefo, implementación, monitoreo y evaluación de políticas públicas. 


Responsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


3. Derechos de las y los jóvenes 


' 


23.8 Derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales 
de las y los jóvenes 


Capítulo 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales de 
las y los jóvenes que habitan y transitan en el Distrito Federal. 


Justificación3e De acuerdo a diversos tratados internacionales, todos las personas nacen libres e 
iguales en dignidad y derechos, además, toda persona tiene derecho a la vida, a la 
libertad y a la seguridad personal” y nadie será sometido a torturas ni a penas o 
tratos crueles, inhumanos o degradantes.38 


Sin embargo, las representaciones sociales que se tienen de éste grupo social 
y etáreo, en particular de las y los jóvenes que viven en condiciones marginadas, 
o que se expresan identitariamente en el vestir, con símbolos en el cuerpo y/o 
cabello, uso de símbolos de cultura gregaria, o habla particular etc., como rasgos 
particulares, han acentuado que las políticas de seguridad pública miren y traten 
a este grupo como un riesgo social frente a los demás, lo que evidencia de manera 
explícita el enfoque tutelar, el cual contraviene completamente el enfoque de 
derechos humanos para la población juvenil. 


Los diversos programas implementados en el D. F, disefados desde la premisa 
de revisión y control de las y los jóvenes, como los planteados —entre otros— en 
el programa de “Escuela Segura”, son regresivos en materia de derechos humanos 
y que además no han logrado contar con una evaluación sustentada para justifi- 
car desde un enfoque de derechos humanos, la aplicación, pertinencia y eficacia 
de este tipo de programas para combatir y prevenir el uso de sustancias entre la 
población juvenil. 


Por otro lado, en el Distrito Federal permanece el problema de la violencia en 
todos niveles y modalidades, como la familiar, la escolar, la comunitaria-social, la 
laboral y la sexual, en particular ejercida para aquellos grupos que viven situacio- 
nes de discriminación y/o exclusión como las poblaciones indígenas, migrantes, 





35 onu, Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículo lero y OEA, Convención 
Interamericana para prevenir y sancionar la tortura, artículo 2 y ogA, Convención Americana sobre los Derechos Humanos, artículo 8. 

36 Vide supra n. 2. 

37 Declaración Universal de Derechos Humanos artículo 3, Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, artículo I, Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 9.1. 

38 Declaración Universal de Derechos Humanos, artículo 5, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 7, Convención 
Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5.2. 
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con discapacidad, LGBTTTI, callejeras y las que forman parte de la gran diversidad 
de las expresiones e identidades juveniles. 


Estrategia Erradicar prácticas y conductas en dependencias públicas que violan el dere- 
cho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personal de las personas jóve- 
nes, sobre todo de las y los que se encuentran en situación de discriminación 
y/o exclusión. 


Líneas de acción 


1772. Evaluar programas existentes dirigidos a las y los jóvenes de los poderes ejecutivo, legislativo 
y judicial y a partir de éstos, diseniar e implementar nuevos programas para las y los servidores públi- 
cos de los poderes ejecutivo, legislativo y judicial, con especial énfasis en los cuerpos policíacos, para 
eliminar tratos discriminatorios y estigmatizantes, la criminalización por condición de marginación, y 
violaciones a los derechos humanos hacia las personas jóvenes durante operativos, programas e inter- 
venciones relacionadas con la seguridad pública. 


Responsables: Subsecretaria de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF, ALDF 
Y TSJDF 

Corresponsables: Copred e Injuve 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1773. Disefiar, implementar y evaluar programas integrales para las y los jóvenes, sobre la prevención 
del delito, desde una perspectiva multidisciplinaria y de derechos humanos. Dichos programas debe- 
rán de integrar programas de capacitación y sensibilización dirigidos a la Secretaria de Seguridad Pú- 
blica y la Procuraduría General de Justicia del D. E 


Responsable: Subsecretaria de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF 
Corresponsables: Copred e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1774. Evaluar y/o en su caso, disefar e implementar los mecanismos de colaboración y ejecución 
sobre operativos, a fin de garantizar que contemplen una perspectiva juvenil, de derechos humanos 
y género. 


Responsables: Titular-pgy y Titular-sspDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1775. Evaluar los mecanismos de supervisión existentes dirigidos a las y los servidores públicos a 
fin de identificar conductas discriminatorias que atenten o daúen la integridad personal de las y los 
jóvenes durante operativos. Dicha evaluación deberá de incorporar la opinión y participación de las y 
los jóvenes que hayan participado en este tipo de acciones. 


Responsables: Titular-pgy y Titular-sspDF 
Plazo: corto plazo 


1776. Crear Consejos Juveniles de Seguridad Pública en todas las Delegaciones del D.F, para realizar 
programas de prevención y monitoreo. Dichos consejos deberán de garantizar la opinión y participa- 
ción juvenil para el diseho, implementación y monitoreo de políticas públicas dirigidas a la seguridad 
y la prevención del delito. 


Responsables: Titular-pgy, Titular-ssppr, Consejo Ciudadano de Seguridad y Procuración de 
Justicia del D. E 
Plazos: corto plazo (creación e implementación) y permanente (evaluación) 


1777.  Establecer métodos de trato digno a jóvenes, a fin de incorporar en los manuales de operación, 
protocolos y/o instrumentos de operación de las policías, métodos de trato digno a jóvenes, erradican- 
do la práctica sistemática de represión en contra de ellos y ellas, en atención a su condición propia de 
joven o de cualquier otra naturaleza, como el de pobreza. Dichos manuales y protocolos deberán de 
realizarse a la luz de tratados internacionales en materia de derechos humanos, deberán ser publicados 
en la Gaceta Oficial del Distrito Federal una vez elaborados y tendrán que contener un plan de segui- 
miento para su implementación. 


Responsables: Titular-pgy y Titular-sspDF 
Plazo: corto plazo 


1778. Establecer un mecanismo para que los distintos actores involucrados puedan dar seguimiento 
a que todos los operativos se hagan con base en criterios basados en derechos humanos y no discrimi- 
natorios de las y los jóvenes. 


Responsables: Titular-pgy y Titular-sspDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1779. Eliminar los programas implementados en el D. F. desde la perspectiva de seguridad y preven- 
ción de adicciones, que han sido disefados desde la premisa de revisión y control de las y los jóvenes, 
como los planteados en el programa de “escuela segura” u homólogos ya que son regresivos en materia 
de derechos humanos y además no han logrado contar con una evaluación sustentada para justificar 
desde un enfoque de derechos humanos, la aplicación, pertinencia y eficacia de este tipo de programas 
para combatir y prevenir el uso de sustancias entre la población juvenil. 


Responsables: Titular-pgy y Titular-sspDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Implementar nuevos programas desde la perspectiva de los derechos huma- 
nos, dirigidos a contrarrestar las representaciones sociales basadas en el enfo- 
que tutelar, a fin de entenderlos y tratarlos como sujetos plenos de derechos. 


Líneas de acción 


1780. Realizar consultas permanentes entre las y los jóvenes para recuperar sus propuestas sobre 
cómo mejorar los programas en materia de seguridad pública dirigidos a ellos y ellas. Además, asegurar 
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trabalho em elaboração permanente 


Efetuar o pagamento do 13º salário do aposentado em duas parcelas (junho e novembro). 

Flexibilizar, em todo território nacional, as exigências de comprovação do exercício de atividade laboral para concessão dos benefícios aos segurados especiais e padronizar as informações sobre 
essas exigências. 

Assegurar interação sistêmica entre os Ministérios do Trabalho, Previdência e Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com vistas a incentivar a inclusão do trabalhador formal e informal no 
sistema previdenciário. 

Criar o Programa Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional para a pessoa idosa em situação de vulnerabilidade social, bem como realizar campanhas educativas sobre alimentação saudável, 
aproveitamento integral de alimentos, criação de hortas comunitárias e domiciliares, entre outras. 

Criar e ampliar, em todos os Municípios, os Centros Dia e Hospitais Dia para atendimento à pessoa idosa e/ou garantir referência regional. 

Implementar, nos Municípios, núcleo referencial de promoção do envelhecimento saudável com profissionais de Educação Física, Nutrição e Fisioterapia para cada cinco equipes de saúde da família 
implantada. 

Garantir medicação e alimentação especial de forma contínua à pessoa idosa, cumprindo o prazo máximo de trinta dias a contar do deferimento do processo. 

Criar fluxo de atendimento primário, secundário e terciário do idoso e divulgá-lo nas Unidades de Saúde da Família. 

Implementar e ampliar os serviços de saúde para idosos visando a prevenção e retardamento de doenças, a assistência médica, a reabilitação e a melhoria da qualidade de vida dos que já sofrem de 
incapacidades. 

Realizar, no que diz respeito ao idoso, parcerias com órgãos públicos e privados para ações integradas de prevenção na saúde, utilizando espaços como escolas, centros comunitários, etc., para sua 
execução. 

Garantir fornecimento permanente ou temporário de transporte adequado à pessoa idosa com mobilidade reduzida, para viabilizar seu acesso aos serviços de saúde. 

Orientar agentes de saúde para que informem aos idosos sobre as formas de solicitação de ajuda em situações de risco. 

Prestar assistência às famílias, em especial nas que o cuidador do idoso seja outro idoso, oferecendo condições de segurança a ambos por meio do fortalecimento da rede de proteção à pessoa idosa. 
Estabelecer estratégias de educação em saúde, vinculadas ao PSF, aos grupos de convivência, às instituições de longa permanência, dentre outras, com o objetivo de prevenção, promoção , 
tratamento e reabilitação. 

Criar equipe móvel interdisciplinar de atenção à saúde do idoso. 

Ampliar as ações do SISVAN para acompanhamento da pessoa idosa desnutrida, garantindo complemento alimentar com recurso financeiro definido nas três esferas do governo. 

Garantir o acesso da pessoa idosa aos programas de combate ao alcoolismo e tabagismo. 

Manter o programa da vacinação anual do idoso ampliando a cobertura. 

Realizar ações voltadas para o tratamento e a reabilitação de sequelas de doenças crônicas e/ou acidentes sofridos pelo idoso. 

Assegurar a continuidade dos programas de prevenção, proteção e recuperação da saúde da pessoa idosa por meio de medidas profiláticas de doenças como hipertensão, diabetes, etc e de agravos 
(quedas, violência, etc). 

Implantar, respeitando as características regionais, programa de educação alimentar com acompanhamento de nutricionista e garantia de alimentação parenteral de forma contínua para idosos 
graves, cumprindo o prazo máximo a partir de 30 dias do deferimento do processo. 

Reforçar a fiscalização da ANS quanto ao cumprimento da legislação que regulamenta as operadoras, seguros e planos de saúde. 

Assegurar o acompanhamento familiar da pessoa idosa internada, por meio de subsídio para o custo de acomodação e alimentação do acompanhante. 

Exigir, nas três esferas de governo, alocação de recursos financeiros para aquisição de insumos e equipamentos para atendimento domiciliar da pessoa idosa dependente. 

Integrar e articular a política de saúde com as demais políticas públicas. 

Fomentar e garantir a realização de pesquisa sobre o envelhecimento em todas as suas dimensões (biológicas, sociais, comportamentais, culturais, demográficas, entre outras) 

Exigir que o Estado repasse para os Municípios, e de maneira regular, medicamentos da cesta básica. 

Realizar, sob a coordenação do Ministério da Saúde, campanha nacional para uso racional e necessário dos medicamentos. 

Fomentar a criação de cursos de pós-graduação em gerontologia nas Universidades Públicas e Privadas. 

Exigir das indústrias farmacêuticas responsáveis pela produção de medicamentos utilizados pelos idosos, de apresentação mais acessível ao manuseio por meio de embalagens diferenciadas, letras 
maiores nos rótulos, bulas, valores nutricionais e data de validade, além de formato diferenciado dos comprimidos. 

Garantir, nos hospitais públicos e privados, atendimento humanizado aos idosos. 

Garantir funcionamento efetivo do Programa Hiperdia em todas as Unidades Básicas de Saúde. 

Elaborar legislação específica para os planos de saúde assinados antes de 1999. 

Garantir concurso público para a contratação de profissionais da saúde com especialização em geriatria e gerontologia, incluindo áreas de reabilitação e saúde mental para atendimento aos idosos 
nos diversos níveis de atenção. 

Definir, nas três esferas de governo, recurso financeiro para adequar as unidades de saúde pública às necessidades de acesso sem riscos da população idosa. 
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bajo mecanismos reales de participación, su aporte en la implementación y evaluación de programas 
en materia de seguridad pública. 


Responsables: Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppr e Injuve 
Plazos: corto plazo (consultas) y permanente (evaluación) 


1781. Monitorear y evaluar las actividades, acciones y programas en materia de seguridad pública y 
prevención del delito dirigidos a las personas jóvenes, identificando detenciones arbitrarias y violación 
a sus derechos. 


Responsables: Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppr e Injuve 
Corresponsables: Consejo Ciudadano de Seguridad Pública y Procuración de Justicia del Dis- 
trito Federal 

Plazos: corto plazo (monitoreo) y permanente (evaluación) 


Estrategia Implementar medidas específicas de protección a favor de las y los jóvenes 
respecto a su integridad y seguridad física y mental, así como contra la tor- 
tura, tratos crueles, inhumanos y degradantes. 


Líneas de acción 


1782. Disenar, implementar y evaluar, procesos formales de capacitación en materia de derechos 
humanos y perspectiva juvenil, para las y los servidores públicos de la procuración, administración e 
impartición de justicia. 


Responsables: sspDE, PGJ y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-rsjDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1783. Disefiar mecanismos de monitoreo y evaluación para identificar si se ejerce algún tipo de vio- 
lencia en contra de la población juvenil por parte de las y los servidores públicos responsables de la segu- 
ridad pública, y en su caso, emitir las sanciones correspondientes para las dependencias que incurran 
en este tipo de actos. Garantizar que dichos mecanismos sean atendidos de manera pronta y expedita. 


Responsables: Subsecretaría de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-ssppr e Injuve 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Erradicar la violencia juvenil en todos sus niveles y modalidades, en los 
diversos espacios en los que se desarrollan las y los jóvenes, a fin de brindar 
atención integral desde un enfoque basado en los derechos humanos. 


Líneas de acción 


1784. Diseniar e implementar acciones y campaúas masivas, sobre todo en los centros educativos, que 
promuevan el derecho a una vida libre de violencia de las y los jóvenes, principalmente en las relaciones 


de noviazgo y particularmente hacía las mujeres jóvenes. Además, promover e incentivar iniciativas 


juveniles que aporten en reducir la violencia en todas sus formas. 


Responsables: Dirección de Planeación-se 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1785. Implementar y evaluar acciones que combatan los estereotipos tradicionales de lo que es ser 
hombres jóvenes, eliminando actitudes machistas, y violentas, generando nuevas alternativas de vivir 
las masculinidades jóvenes. 


Responsables: Dirección de Planeación-se e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1786. Difundir e informar a través de diversos materiales como campaúas, materiales impresos, 
electrónicos, los mecanismos de denuncia a los que pueden acceder las y los jóvenes en la ciudad para 
denunciar la violencia de la que han sido víctimas. 


Responsables: Injuve e Inmujeres-DF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1787. Crear y evaluar mecanismos para brindar una atención de calidad en los albergues para la 
población juvenil que ha sufrido algún tipo de violencia, en particular para las mujeres jóvenes. 


Responsables: Cariva-pGJ, Inmujeres-Dr e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1788. Disefiar, implementar y evaluar materias curriculares que a través de dinámicas lúdicas 
promuevan la cultura de paz y prevengan la violencia entre las y los jóvenes. Realizar acciones y 
campafias masivas que promuevan sus derechos a una vida libre de violencia y de toda forma de 
discriminación. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Injuve y Copred 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1789. Disenar, implementar y evaluar programas de formación permanente dirigidos al personal 
docente del sistema educativo medio y superior del D. E para erradicar todo tipo de violencia contra 
las y los alumnos, así como fomentar la cultura de paz y de resolución pacífica de conflictos. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior, sE e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Erradicar la violencia sexual, la explotación sexual, la prostitución forzada, y 
la trata de personas, así como brindar atención integral a las víctimas de estas 
violaciones.?? 





39 Vide infra capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial. 
p y 
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Líneas de acción 


1790. Disenar, implementar y evaluar campafas masivas de prevención de los actos de violencia 


sexual en los centros de trabajo y educativos, principalmente enfocadas a la violencia que viven las 


mujeres jóvenes. 


Responsables: Dirección General del Trabajo y Previsión Social-sTyFE, IEMS, UACM e Inmujeres-DF 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1791. Mejorar de manera permanente los espacios físicos adecuados en las agencias de los mp e 


implementar procedimientos amigables y de calidad enfocados a atender y apoyar integralmente a las 


víctimas de violencia sexual, desde un enfoque de derechos humanos y equidad de género. 


Responsable: Titular-pgy 


Corresponsable: Injuve 


Plazos: corto plazo (mejora) y permanente (adecuación) 


1792. Generar y fortalecer acciones y campafias masivas de difusión en contra de los actos de hosti- 


gamiento sexual, abuso sexual, prostitución forzada y trata de personas, principalmente dirigidas a las 


y los jóvenes. 


Responsables: Subprocuraduría de av y sc-pGj e Injuve 


Plazo: corto plazo 


23.9 Derecho al acceso a la justicia de las y los jóvenes 


Objetivo específico 


Justificacións] 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de no discriminación 
e igualdad, el derecho al acceso a la justicia de las y los jóvenes que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.“ 


Son diversos los tratados internacionales que garantizan a todas las personas el 
accesos a la justicia y al debido proceso, tal es el caso de Convención Americana 
de los Derechos del Hombre (caDH) y el Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos (prDCP), así mismo en la ley de las y los jóvenes del D. E, en su artí- 
culo 46, inciso e y f se establece que ningún joven podrá ser arrestado, detenido, 
preso o desterrado arbitrariamente, y que todo joven tiene derecho a las garantias 
del debido proceso en todas aquellas situaciones en que estuviese encausado por 
la justicia y en todo proceso judicial, las y los jóvenes contarán con un defensor 
especializado en derechos juveniles. Lo anterior debería garantizar que las y los 
jóvenes en el D. F. tuvieran los mecanismos suficientes para hacer justiciables sus 
derechos en cualquier situación. 


Aun y con todo el marco normativo existente, en la práctica no es posible 
hablar de un ejercicio pleno y efectivo del acceso a la justicia y debido proceso 





40 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 


San José), artículos 1,2,8.1,y 25. 


41 Vide supra n. 2. 


al que tienen derecho las y los jóvenes, en particular de aquellos/as que viven en 
situación de discriminación y/o exclusión como lo son las y los jóvenes migrantes, 
con discapacidad, indígenas, LGBTTTI, los y las que forman parte de la población 
callejera y de las identidades juveniles y las y los jóvenes que se encuentran priva- 
dos de su libertad, entre otros. 


Es importante senalar, que en el D. F, se han presentado diversos casos, que 
por su gravedad y participación del Estado en la violación a derechos humanos, se 
convierten en paradigmáticos, como lo es el caso News Divine, el cual mereció 
un sefialamiento grave al gobierno local del D. F, al ser el responsable de Ilevar 
a cabo un operativo policiaco en el cual murieron 12 personas, entre ellas nifos, 
nifias y jóvenes. En materia de justicia, la CDHDF emitió, entre un total de 40 pun- 
tos recomendatorios, cuatro dirigidos al Procurador General de Justicia del D.F. 


Dichas recomendaciones tienen el objetivo de impulsar que las dependencias 
públicas responsables, realicen lo conducente para la reparación del dafo de la 
víctimas y sus familias, basando dicha reparación en la restitución, la indem- 
nización (compensación); la rehabilitación; la satisfacción y las garantías de no 
repetición de la violación.* 


Estrategia Implementar el Sistema de Justicia Juvenil en el Distrito Federal, con base en 
los derechos humanos y el enfoque de género.“ 


Líneas de acción 


1793. Reformar la Ley de Justicia para Adolescentes del Distrito Federal para eliminar los márgenes 
de discrecionalidad conferidos a las y los jueces y que reproducen la doctrina tutelar, contrarios a los 
derechos humanos de las y los jóvenes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihios en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1794. Establecer como eje transversal de las políticas públicas, el cumplimiento del artículo 4º de 
la cpeuM en materia de los derechos de las nifias y de los nifios, particularmente en cuanto a la satis- 
facción de sus necesidades de alimentación, salud, educación y sano esparcimiento para su desarrollo 
integral, así como de los derechos consagrados en la cn, la Ley para la Protección de los Derechos de 
Nifias, Nifios y Adolescentes, la Ley de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito Federal y Ley 
de las y los Jóvenes del Distrito Federal y demás leyes aplicables. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 





42 Violaciones graves a los derechos humanos cometidas en el operativo de la unIPOL en la discoteca New's Divine. 

43 Basado en Pronunciamiento de organizaciones civiles en torno al “Caso News Divine”, Julio 2008, México D. F. 

44 cDHDE, Informe especial sobre el sistema de justicia para adolescentes en el Distrito Federal, 2008-2009. México. Documento en proceso de 
edición. 
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1795. Garantizar que los órganos y las autoridades que integran el sistema de justicia juvenil, apliquen 
el pleno respeto a los derechos humanos de las y los jóvenes en conflicto con la ley penal, sin que se 
estigmaticen, victimicen o sean considerados como meros objetos de control. Lo anterior, debe reflejar- 
se particularmente, por lo que hace a las y los jóvenes que permanecen como medida cautelar en inter- 
namiento, y se evite someterlos tratamiento, en contravención al principio de presunción de inocencia. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1796. Reformar el sistema de justicia juvenil con el objetivo de garantizar que los procesos en materia 
de justicia juvenil en su totalidad, se ventilen a través de la vía oral, lo anterior, con fin de cumplir lo 
estipulado por el artículo 20 constitucional y en concordancia con el nuevo sistema procesal penal. 
Esta línea de acción está relacionada con el tema 10.1 del Capítulo de Acceso a la Justicia. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1797. Reformar los ordenamientos jurídicos aplicables a fin de establecer los mecanismos jurídicos, 
las facultades, procesos y procedimientos que posibiliten la impartición de justicia por conductas tipifi- 
cadas como delitos cometidas por nifias y nihos menores de 12 afios con pleno respeto de los derechos 
humanos. 


Responsable: aLpr y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal, 
PGJ, TSJDF Y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1798. Destinar recursos materiales y humanos para ampliar la capacidad de atención del Ministerio 
Público Especializado tanto en cuestiones relativas a la infraestructura como a la plantilla profesional y 
técnica que participa en las investigaciones; lo anterior, para que el servicio que se brinda a la víctima 
u ofendido y a la y el joven sea eficaz, eficiente y profesional. 


Responsable: py 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1799. Realizar una investigación profesional para establecer la verdad de los delitos dejando de lado 
la supuesta peligrosidad de la o el joven probable responsable de la comisión de un delito, para integrar 
la averiguación previa de manera que atienda los derechos, tanto de la víctima como del victimario, 
investigando de manera objetiva el acto delictivo. 


Responsable: mp-pgy, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo y permanente 


1800. Establecer en la normatividad, que la o el representante social para las y los jóvenes cuente 
con el auxilio de una policía especializada y un equipo de peritos profesionales y técnicos en las áreas 
indispensables para la investigación a fin de cumplir, de manera eficiente y con apego a los dere- 
chos humanos, las determinaciones que en esta etapa procedimental se emitan. Así mismo, se deberá 
de capacitar a la policía preventiva para el trato con personas jóvenes en conflicto con la ley penal y 
en la legislación aplicable para que se garantice el pleno respeto a los derechos humanos de este sec- 
tor de la sociedad. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y PGJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1801 Incluir en la instalación de la mesa de discusión con la participación de las instancias de 
Estado competentes, expertas y expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y repre- 
sentantes de la sociedad civil, referida en la línea de acción número 408 del Capítulo 13. Derechos de 
las Personas Privadas de la Libertad en los Centros de Reclusión, los aspectos relevantes a la justicia 
juvenil, con la finalidad de: 


a) Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefalar más supuestos en los que los delitos que 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en el tema 10.2 del 
capítulo de Acceso a la Justicia. 

b) Permitir la conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a la prisión sin 
detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de las mujeres. 

c) Hacer las penas proporcionales con la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, 
de acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y los estándares internacionales 
aplicables y la materia. 

d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1802. Destinar espacios entre los órganos y las autoridades que forman parte del sistema integral 
de justicia para jóvenes, a fin de contar con trabajo conjunto donde se discutan y acuerden criterios y 
estrategias de acción que permitan el adecuado funcionamiento del sistema desde el ámbito de sus res- 
pectivas competencias. Lo anterior permitirá que los procedimientos se agilicen y que el internamiento 
de jóvenes disminuya. 


Responsable: pGJ, TSJDF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1803. Fundar y motivar por parte de las autoridades ministeriales y judiciales, su determinación de 
imponer como medida cautelar el internamiento y sefalar en cada caso las razones por las que sea o no 
procedente establecer medidas más o menos gravosas contra la o el joven, y no únicamente aludir a la 
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gravedad o no de la conducta tipificada como delito. Los mismos criterios se deben cubrir al momento 
e decretar medidas sancionadoras así como al solicitarse una medida cautelar o el cambio de medida. 
de decret did. d al solicit did tel | bio d did. 


Responsable: pgy, TSJDF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1804. Otorgar o no medidas cautelares y/o el cambio a partir del sustento en los avances presentados 
por la o el joven durante la ejecución de su medida cautelar y no en la especie o en el modo comisivo 
de la conducta tipificada como delito, para evitar su estigmatización y la negación de toda posibilidad 
diferente al internamiento. 


Responsable: pay, Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG Y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1805. Sistematizar la información sobre el sistema de justicia juvenil. Ello incluye datos sobre las 
y los jóvenes, la reparación del dano a las víctimas del delito, los delitos imputados, la aplicación de 
medidas restitutivas, la aplicación de medidas de sanción y su seguimiento, características de la ope- 
ración de los sistemas, así como información sobre presupuesto, infraestructura, mobiliario, equipo, y 
demás que se valores como necesarios. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1806. Implementar metodologías de trabajo para que durante la privación de la libertad como medida 
sancionadora es indispensable que la autoridad competente garantice que las y los jóvenes tengan las con- 
diciones para ejercer todos sus derechos, con excepción de los que le sean limitados en virtud de la medida 
asignada. Para ello, se requiere de personal suficiente y especializado en la materia, pero también de recur- 
sos que permitan ofrecer a las y los jóvenes los servicios vinculados al ejercicio de sus derechos humanos. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1807. Establecer mecanismos de supervisión de la actuación de las y los custodios para prohibir casti- 
gos y malos tratos hacia las y los jóvenes durante su detención e internamiento, así como instrumentar 
mecanismos ágiles para la aplicación de sanciones a las y los servidores públicos que incurran en estas 
prácticas. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG, SSPDF y PGJ 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1808. Establecer un programa de capacitación continua e implementar controles institucionales que 
supervisen que la comunicación entre defensoras o defensores y defendidas o defendidos sea perma- 
nente y adecuada. 


Responsable: PGJ y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihios en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1809. Establecer en el Sistema de Justicia Juvenil mecanismos más eficaces para que la reparación del 
dano a la víctima sea parte del proceso de ejecución de la medida haciendo que la o el joven se responsabi- 
lice de las consecuencias de sus actos a fin de privilegiar la justicia restaurativa en la que la víctima juegue un 
papel importante para la ejecución de la sanción es necesario. Esta actividad está relacionada con el estable- 
cimiento del sistema de justicia alternativa contemplada en el capítulo del Derecho al Acceso a la Justicia 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG y TSJDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1810. Disehar, implementar y evaluar programas orientados a la prevención de las conductas tipifica- 
das como delito a través de programas que fortalezcan los lazos familiares, sociales y educativos de las 
y los jóvenes y de esta manera fomentar que su desarrollo personal se encuentre ajeno al delito. 


Responsable: Injuve y DIF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1811. Disefar, implementar y evaluar un programa de capacitación y formación formal dirigido a 
juezas, jueces fiscales, las y los defensores y las y los operadores de los centros de detención juvenil 
establecidos en cada agencia. Esta capacitación deberá realizarse en base a lineamientos internacionales 
de derechos humanos para los nifos, nifias y jóvenes. 


Responsable: TsJDF, CJSL y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsables: pgy y Consejo Promotor delos Derechos delas Nifiasy Nihios en el Distrito Federal 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Establecer mecanismos necesarios de atención y evaluación, basado en trata- 
dos internacionales sobre derechos humanos & para que las y los jóvenes que 
se encuentren privados de su libertad cuenten con un trato justo y apegado a 
derechos humanos. 


Líneas de acción 


1812. Generar estrategias que se apeguen a los tratados, normas y principios internacionales en 
relación a la privación de la libertad como último recurso y durante el periodo más breve que proceda. 
Contemplar como una opción viable el trabajo comunitario y la justicia oral para las y los jóvenes que 
cometan algún delito. 





45 Reglas de las Naciones Unidas para la protección de los menores privados de libertad; Reglas mínimas de las Naciones Unidas para la 
administración de la justicia de menores (Reglas de Beijing); Directrices de las Naciones Unidas para la prevención de la delincuencia 
juvenil (Directrices de Riad); Reglas mínimas para el tratamiento de los reclusos; Principios básicos para el tratamiento de los reclusos, 
entre otras, que protegen los derechos de las y los jóvenes por su carácter de universalidad. 
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Responsables: TsjDF y Subsecretaria de Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1813. Diseúar, implementar y evaluar actividades que incidan en la sensibilización y toma de con- 
ciencia con las familias de las y los jóvenes privados de la libertad, con el objetivo de reducir el estigma 
y la discriminación que padecen. 


Responsable: Subsecretaria de Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: Inmujeres-Dr e Injuve 
Plazo: corto plazo (disefo e implementación) y permanente (evaluación) 


1814. Diseúar, implementar y evaluar actividades para prevenir la reincidencia basada en procesos 
individuales, familiares y comunitarios como posibilidad alternativa a la internación en instituciones, 
hasta los planteamientos generales en política pública y cambios al sistema de justicia de jóvenes, para 
jóvenes menores de 18 afios en conflicto con la ley. 


Responsable: Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1815. Incrementar actividades comunitarias, apegadas a derechos humanos, en todas las Delegaciones 
del D. E a fin de generar políticas de prevención y no de persecución hacia las y los jóvenes. 


Responsables: Delegaciones del D. F. e Injuve 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar que la impartición de justicia para las y los jóvenes siempre tenga 
en cuenta una perspectiva juvenil y de derechos humanos. 


Líneas de acción 


1816. Generar un procedimiento idóneo para denuncias, a fin de obtener la protección inmediata 
que garantice el debido proceso de las y los jóvenes. 


Responsable: Titular- pgj 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1817. Revisar la aplicación de la LjDE, al garantizar que exista un defensor de los derechos de las y 
los jóvenes dentro de los Ministerios Públicos, tal y como lo marca la ley.“ 

Responsables: Titular-pGJ, TSJDF 

Corresponsable: Injuve 

Plazo: corto plazo 


1818. Evaluar los procesos de formación y capacitación del personal de las dependencias públicas del 
sistema de justicia del D. F. 





46 Vide supra capítulo 11. Derecho al Debido Proceso, línea de acción 283. 


Responsables: Titular-pGJ y TSJDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1819. Crear sistemas de atención, procuración e impartición de justicia que se ocupen de manera 
específica de la atención a la población juvenil, en particular a las mujeres jóvenes víctimas de delitos. 
Estos sistemas de asistencia y procuración de justicia, deberán basarse en la Declaración de los princi- 
pios fundamentales de justicia para las víctimas de delitos y abuso de poder.“ 


Responsables: rsjpr, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pgy e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1820. Promover a través de campafas, materiales electrónicos e impresos, una cultura de la denuncia 
entre la población juvenil, que incremente los niveles de defensa y protección de sus derechos cuando 
han sido víctimas de cualquier tipo de delito. 


Responsables: Subprocuraduría de av y sc-pGj e Injuve 
Plazo: corto plazo 


1821. Fortalecer y evaluar las medidas adoptadas para facilitar a la cDHDF el desarrollo de sus acti- 
vidades de investigación, derivadas de la tramitación de expedientes de queja iniciados por presuntas 
violaciones a los derechos humanos de jóvenes. 


Responsables: Titular-ssppr, Titular-pGJ y CDHDF 
Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (evaluación) 


23.10 Indicadores de los derechos de las y los jóvenes 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos“ y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





47 Adoptada por la Asamblea General en su resolución 40/34, de 29 de noviembre de 1985. 
48 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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trabalho em elaboração permanente 


Capacitar, permanentemente, os agentes comunitários de saúde, garantindo e contemplando as necessidades da pessoa idosa, com sistematização das rotinas nas visitas domiciliares. 

Garantir, à população idosa, nas unidades de saúde, acesso gratuito à medicina natural (homeopatia, acumputura, etc.) e a práticas integrativas de saúde (auto-mensagem, tai-chichuan, etc). 
Estabelecer, na agenda dos pólos de capacitação permanente de serviços de saúde em Instituições de Ensino Superior, cursos formais e informais para cuidadores, por meio do fortalecimento da 
rede de suporte social e educacional. 

Capacitar os profissionais de saúde para a identificação precoce e encaminhamento de casos de violência contra a pessoa idosa, bem como para a notificação compulsória desses casos de violência. 
Garantir a ampliação do financiamento do SUS por meio da regulamentação da PEC pelo Congresso Nacional. 

Garantir a fiscalização da vigilância sanitária para que as normas de funcionamento das ILPs sejam cumpridas, reforçando a necessidade de contratos ou convênios para a manutenção de 
atendimento por equipe interdisciplinar capacitada. 

Ampliar a lista de concessão de órteses e próteses do Ministério da Saúde para a promoção da independência e autonomia das pessoas idosas. 

Garantir financiamento para a criação, ampliação e manutenção dos serviços de Referência de Atenção à Saúde do Idoso de média e alta complexidade com equipe multidisciplinar capacitada. 
Implementar, de forma gradual e escalonada, a caderneta de saúde do idoso, com previsão de avaliação constante de seu impacto 

Mapear e traçar o perfil epidemiológico da população idosa, incluindo o diagnóstico sóciofamiliar como estratégia para o planejamento e avaliação das ações em todas as esferas de governo (federal, 
estadual e municipal). 

Ampliar o Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB, com incorporação de indicadores epidemiológicos para acompanhamento da saúde da população idosa. 

Fomentar e garantir pesquisas para realização de diagnósticos sobre o perfil da população idosa nos Municípios, garantindo recursos para parcerias com instituições de nível técnico e superior. 
Aperfeiçoar e monitorar indicadores com base na PPI (Programação Pactuada Integrada) do SUS/Ministério da Saúde, referente ao idoso. 

Realizar campanhas de sensibilização e mobilização sobre o envelhecimento humano e orientação para uma velhice ativa e saudável. 

Realizar campanhas de prevenção e intervenção precoce em doenças que têm impacto no perfil da morbimortalidade da população idosa, tais como: câncer de próstata, de colo do útero e da mama; 
catarata; glaucoma; doença de Alzheimer, doença de Parkinson, AIDS e DST, diabetes, hipertensão etc. 

Realizar campanhas de divulgação referentes à utilização de medicamentos sem prescrição médica, combatendo a auto-medicação da pessoa idosa. 

Realizar campanhas de esclarecimento sobre a rede de serviços de atenção à pessoa idosa. 

Elaborar e difundir a legislação que regulamenta a prestação de serviço de cuidadores de idosos. 

Garantir, à pessoa idosa, acompanhantes e cuidadores, bem como assistência à saúde nos diferentes níveis de atenção do SUS, abrangendo todas as áreas clínicas, com ampliação do número de 
profissionais, com vistas a atender a demanda real. 

Informatizar a rede do SUS, criando central de marcação para agendamento de consultas por telefone, com vistas a agilizar o atendimento especializado da pessoa idosa. 

Implementar e/ou ampliar a assistência ambulatorial, hospitalar e domiciliar à pessoa idosa. 

Garantir visita de atendimento domiciliar aos idosos dependentes, ou acamados, (acometidos de doenças e agravos não transmissíveis - DANTs), munida de recursos adequados (equipe 
multidisciplinar, transporte, equipamento, etc.). 

Implantar programas preventivos de transtornos mentais, de doenças neurodegenerativas e dependência química da população idosa, garantindo a ampliação da atenção nos CAPS, e demais 
serviços regionalizados, para tratamento dessas doenças, bem como garantir o apoio às famílias das pessoas portadoras desses agravos. 

Implantar, na rede do SUS, Núcleos Regionais e Centros de Referência de média e alta complexidade, pactuados entre os entes federados e especializados na atenção à saúde do idoso. 

Implementar a rede de serviços de alta e média complexidade, englobando instituições de longa permanência, Centros Dia, Abrigos temporários e Casa de Passagem, para o atendimento de pessoas 
idosas que necessitem de cuidados e não tenham condições de retorno imediato as suas residências. 

Criar residência terapêutica temporária (por até sessenta dias) com serviço de atenção à saúde e reabilitação do idoso em alta hospitalar e em situação de vulnerabilidade social, com garantia de 
atendimento domiciliar após a alta. 

Criar e/ou melhorar Instituições de longa permanência para abrigar idosos dependentes e em situação de extrema vulnerabilidade ou insuficiência familiar. 

Realizar parcerias com instituições de ensino superior, incluindo estágios supervisionados, para o atendimento e a reabilitação de pessoa idosa, sem substituição do quadro de recursos humanos da 
rede. 

Firmar convênios entre as três esferas de governo e instituições filantrópicas prestadoras de serviços de atenção à saúde do idoso, aumentando o valor do piso de proteção. 

Aperfeiçoar e ampliar o Sistema de Vigilância Epidemiológica de doenças e agravos não transmissíveis (DANTs). 

Promover capacitação de profissionais da saúde na área do envelhecimento para atenção qualificada nos diversos níveis de atuação: básica, ambulatorial, especializada e hospitalar, visando à 
promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde da pessoa idosa no SUS 

Implantar programa de educação em saúde nos Centros de Convivência de Idosos, dirigido à população e aos cuidadores familiares da pessoa idosa, juntamente com programas de capacitação de 
profissionais. 

Implantar política integrada e intersetorial de assistência à saúde da pessoa idosa, em todos os níveis de complexidade, garantindo a atenção interdisciplinar com ampliação das equipes do Programa 
de Saúde da Família. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS Y LOS JÓVENES 


OBJETIVO / INDICADOR Ta 


Indicadores Generales 


à h Núm de recomendaciones emitidas por el 

ombudsman en materia de "Jóvenes"** 

= % aceptación de las recomendaciones por parte de 
las autoridades 

Ii % respuestas efectivas de las autoridades, respecto 
de las recomendaciones emitidas por el ombudsman 


1. Legislación y políticas públicas integrales para las y los jóvenes 


2 Programas públicos reestructurados desde un GiPor definir 


enfoque de derechos humanos 


Nuevos programas implementados de capacitación 

Prog E p G/Por definir 
3 |formal respecto a los derechos de las y los jóvenes 
2. Derecho a la educación de las y los jóvenes 


Tasa de deserción en educación secundaria P/OACNUDH 10.0% 
EN Tasa de deserción en educación media superior [EE 20.7%| 17.3%| 160% 


Porcentaje de inasistencia escolar de adolescentes de 
5 |12a 17 afios en primaria, secundaria y media superior |  P/UNICEF 18.7% 14.1% 
6| Tasa de ineficiencia terminal en secundaria P/UNICEF 25.9% 23.8% 25.1% 


3. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las y los jóvenes 


Razón de empleo/población de jóvenes R/OACNUDH + 20.9% 18.7% 
Porcentaje de adolescentes de 14 a 17 afios que 
realizan trabajo permitido pero mal remunerado P/UNICEF 1.3% 4% 
(trabajadores sin pago o asalariados que ganan por 
debajo del salario mínimo por hora) 


4. Derecho a la salud de las y los jóvenes 


5 E E E EEE 
Yo población de 14 a 29 afios sin derechohabiencia a P/INEGI 52.6% 
servicios de salud 

% población joven que usa sustancias ilegales R/OACNUDH 


% pob de 12 a 65 afios de edad que ha usado 
drogas ilegales alguna vez en su vida 


EN % población joven que usa tabaco y alcohol R/OACNUDH O O 


% pob de 12 a 17 afios de edad que bebe alcohol 
más de 1 vez por semana 


5. Derecho a la igualdad y a la no discriminación de las y los jóvenes 


Campafias de difusión masiva que promuevan una 
11 cultura de no discriminación respecto de las y los G/Por definir 
jóvenes 


6. Derecho a un nivel de vida adecuado de las y los jóvenes 


Cuerpo policial mixto especializado establecido, para 
12]la intervención con jóvenes y para la resolución no G/Por definir 
violenta de conflictos 


N 
No 









50.7% 





INFORMACIÓN NACIONAL Fuente ob : 
2005 | 2007 info servaciones 


fa hã hã 7 Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
ii ni Rs materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


Ver también la Agenda Legislativa. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


E Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 





estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





175%| 165% 155%] 1 fcurdesgeseporseo | 


35.5% 297% na Incluir desglose por sexo. 


25.1% 21.2% EEN Se calculó a partir de la eficiencia terminal. 
Considera a la población de 14 a 19 afios debido a que 
30.3% 30.1% la ENOE tiene predeterminados esos rangos. Incluir 
desglose por sexo. 


GE... 


E O O E 
[com [| [o fómem 





E 
1. 





Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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(continuación) 


Ea E ecos nem no 
Espacios de recreación cultural y deportiva G/Por definir DP qo 


7. Derechos políticos de las y los jóvenes 






Mecanismos de participación, autonomia, e incidencia 
14lefectivos, de acceso a la información y a la libertad de | G/Por definir 
expresión de las y los jóvenes 
8. Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de las y los jóvenes 
Tasa de mortalidad por causas externas accidentales 
por 100,000 adolescentes de 12 a 17 afios UNICEF sa no) | 
Tasa de mortalidad por causas externas intencionales 
por 100,000 adolescentes de 12 a 17 afios EENIGEE 8) se) 
No. de suicídios registrados de la población entre 15 y | yoACNUDH o os 
29 afios (a 


9. Derecho al acceso a la justicia de las y los jóvenes 


E : 
% tribunales adaptados para el manejo de casos P/OACNUDH E NS 
juveniles 
Número de Juzgados destinados para juzgar a P/OACNUDH/ 
adolescentes TSJDF 


% jóvenes sentenciados con pena de prisión P/OACNUDH 


Número de adolescentes socialmente responsables y P/OACNUDH/ 
que se encuentran internados en algún centro de 





reclusión 


20 % casos resueltos en justicia para adolescentes a P/OACNUDH/ 
través de la mediación TSJDF 


Número de medidas de tratamiento alternativas P/OACNUDH/ 


dictadas por las y los Jueces en materia de TSJDF 
adolescentes 


% jóvenes con acceso a servicios integrales de 
rehabilitación después de su liberación PORENUDO DO 








Indice de jóvenes arrestados/as o detenidos/as por R/OACNUDH 
cada 100, 000 jóvenes 


24|Tasas de reincidencia en jóvenes R/OACNUDH 

Número de adolescentes que reinciden de acuerdo a | P/OACNUDH/ 
su sexo, escolaridad y condición socioeconómica TSJDF 
Tasa de reincidencia de jóvenes que fueron liberados, GIGDF 
que tuvieron acceso a programas de reinserción social 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 


19) NO 
Q No 





sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 

** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 

(a) Los datos por edad sólo están disponibles por sexo y 2 características de la pob: alfabetismo y posesión de hijos. 


Fuentes 
1/ Secretaría de Educación Pública. http://www.sep.gob.mx/work/appsite/xestados/index.htm 
2/ Unicef México con información de la ser. http://www.unicef.org/mexico/spanish/mx resources base datos idn3.pdf 
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| 2000 ] 2005 | 2007 | inio = 
e propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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Por 100,000 personas en ese rango de edad. Incluir 
8.2 17.4 

desglose por sexo. 

Por 100,000 personas en ese rango de edad. Incluir 

desglose por sexo. 


ERES el indicador original: Tasas de suicidio de 





EE joven. Dato 2004. 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
E — PO el TSJDF y la OACNUDH. En 


..mímõãmímímãmãíãíãí incluye en la propuesta incial de indicadores 


elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 


Se incluye en la propuesta incial de indicadores 





elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 
revisión 


E Se propone generar. 


...íãíãíãõãõãõãõã incluye en la propuesta incial de indicadores 
elborada por el TSJDF y la OACNUDH. En 





na Indicador similar disponible. 


3/ Unicef México mediante estimaciones hechas con la ENE. http://www.unicef.org/mexico/spanish/mx. resources base datos idn3.pdf 








4/ Unicef México con información de la Secretaría de Salud. http://www.unicef.org/mexico/spanish/mx. resources base, datos idn3.pdf 





5/ Elaboración con las Proyecciones de la Población en México (Conapo) y la ENOE. 

6/ ingG1. Consulta intercativa de datos del Conteo de Población y Vivienda 2005 y del Censo de Población y Vivienda 2000 .http://www. 
inegi.org.mx/lib/olap/general. ver4/MDXQueryDatos.asp?c=10401 

7! Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 

8/ inicia, Indicadores para la evaluación del cumplimiento de los derechos fundamentales de las y los jóvenes, 2005 http://www.inicia.org/ 

8/ inggi, Estadísticas de Intentos de Suicidio y Suicidios, Cuaderno 11, la ed., 2005, 188 pp. 

9/ inggi, Encuesta Nacional de Adicciones, la ed., 2004, 149 pp. 
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DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO [2000 | 2007 


Número de habitantes de 14 a 29 afios*** (millones) 


aa E 
69,1% 


**Rango de edad establecido en la Ley de las y los Jóvenes del Distrito Federal, publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 25 de 
julio de 2000, artículo 2º. Retomado del Diagnóstico. 


js humanos del Distrito Federa 
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[2000 | 2005 | 2007 | me E: 


| 2930] 2930] * [6 [| 


y los jóven 





( apítulo 23, Derechos de las 


Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de los pueblos y comunidades 
indígenas y sus integrantes que habitan y transitan en el Distrito Federal (D. F).! 


Justificación? 


Históricamente los pueblos y comunidades indígenas han enfrentado situaciones violatorias a sus dere- 
chos humanos. El Estado mexicano ha sido reacio a reconocer los derechos colectivos de los pueblos y 
comunidades indígenas, tanto nacional como internacionalmente. El reconocimiento de los derechos 
de los pueblos y comunidades indígenas en el Distrito Federal también es insuficiente. 


Una deficiencia importante que afecta la implementación de políticas públicas efectivas dirigidas 
a este grupo de población es la poca claridad en los datos sociodemográficos. La falta de claridad se 
debe a la utilización diferenciada de indicadores dependiendo de la instancia que realice el conteo 
estadístico. Una clara muestra es que de acuerdo al último censo del Instituto Nacional de Estadística, 
Geografía e Informática (INEG1) realizado en el afio 2000 en base a un indicador de hablantes de len- 
guas indígenas, el Distrito Federal tenía una población aproximada de 141,710 hablantes de lenguas 
indígenas. En contraste en un estudio realizado por entre el Consejo Nacional de Población (Conapo) 
y el entonces Ilamado Instituto Nacional Indigenista (rn1) la cifra encontrada fue de 333 428 indíge- 
nas, en base a indicadores socio-económicos.? Estas cifras contrastan significativamente con la cifra de 
casi un millón de habitantes en el D. F. y el área conurbada recabada por la Comisión Nacional para 
el Desarrollo de los Pueblos Indígenas (cpr) en el 2005.4 


Los diferentes tipos de pueblos y comunidades indígenas que coexisten en el D. E y sus distintos 
intereses y necesidades hacen que requieran un reconocimiento e implementación de derechos y polí- 
ticas públicas diferenciadas según su lugar de origen, sin embargo, y sobre todo, requieren de un reco- 
nocimiento de derechos colectivos comunes que hagan posible su permanencia y reproducción social 
comunitaria. Su diversidad de instituciones, sistemas normativos, culturas, idiomas, historias, cosmovi- 
siones, y otros aspectos relevantes de su propia identidad, representa retos importantes en el reconoci- 
miento de los derechos colectivos y en la elaboración e implementación de políticas públicas por parte de 
los órganos de Estado. Sin embargo éstos y otros aspectos deben ser atendidos para garantizar, proteger 
y promover los derechos de los pueblos y comunidades indígenas como sujetos de derecho en el D. F. 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, “Línea de Acción”, 

“Responsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 

1 onvu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 1º y oga, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 1º. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 29. Derechos de los Pueblos 
Indígenas, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, páginas 
670-701; en cpHDF, Informe especial sobre los derechos de las comunidades indígenas residentes en la Ciudad de México, 2006-2007, pp. 142; 
así como en las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafos 2904 y 2905. 

4 cDHDE, Informe especial sobre los derechos de las comunidades indígenas residentes en la Ciudad de México, 2006-2007, párrafos 119 y 120. 
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Atributos o derechos relacionados con la realización de los derechos de los pueblos 
y comunidades indígenas que se abordan en este capítulo: 


24.1 Legislación y políticas públicas integrales para los pueblos y comunidades indígenas 


24.2 Derecho a determinar y mantener la identidad comunitaria de los pueblos y comunida 


des indígenas 


24.3 Derecho a la igualdad y a la no discriminación de los pueblos y comunidades indígenas 


24.4 Derecho al acceso a la justicia de los pueblos y comunidades indígenas 


24.5 Derechos de las y los indígenas privados de la libertad 


24.6 Derecho a la tierra-territorio de los pueblos y comunidades indígenas 


24.7 Derechos políticos y derecho a la consulta de los pueblos y comunidades indígenas 


24.8 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de los pueblos y comunidades indígenas 


24.9 Derecho a una vivienda adecuada y a la utilización de espacios públicos de los pueblos 


y comunidades indígenas 


24.10 Derecho a la educación de los pueblos y comunidades indígenas 


24.11 Derecho a la salud de los pueblos y comunidades indígenas 





24.1 Legislación y políticas públicas integrales para los pueblos 
y comunidades indígenas 


Objetivo específico 


Justificación” 


Disecúar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos y de género, 
leyes, políticas públicas y presupuesto para los pueblos y comunidades indígenas, 
que habitan y transitan en el D. E, en base a procesos de consulta y participación 
amplias con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo 
de población.” 


Una limitante identificada para la adecuada implementación de políticas públi- 
cas integrales dirigidas a los pueblos y comunidades indígenas es el rezago en el 
reconocimiento de derechos indígenas en el marco legislativo local, que a su vez 
se vincula con la aprobación del Congreso de la Unión de una reforma constitu- 
cional en materia indígena que incumple lo fundamental de los Acuerdos de San 
Andrés. 


Tal como sucede con otros sectores de población en el D. E, las cifras demo- 
gráficas de los pueblos y comunidades indígenas y sus integrantes no han sido 
identificadas y desagregadas apropiadamente. De hecho se considera que sus cifras 
demográficas han sido subestimadas y además presentan divergencias de hasta 
300% entre las fuentes, debido a la utilización de diferentes metodologias de 
trabajo e indicadores. Otro problema identificado relacionado con las estadísticas 
es que, además de estar desactualizadas, presentan problemas metodológicos por 
los indicadores utilizados ya que se basan en el índice de personas hablantes de 





5 “ONU, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 38 y OEA, Convención Americana sobre 


Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 2º. 


* Vide supra n.2. 


idiomas indígenas, y no consideran el aspecto de la identidad de la persona con 
algún pueblo o comunidad indígena. Estas imprecisiones en la estimación esta- 
dística impiden que se diseúen e implementen políticas públicas que respondan a 
las necesidades reales. 


Los pueblos y comunidades indígenas en general en México y en el Distrito 
Federal en particular, enfrentan situaciones de pobreza y marginalización que a su 
vez se reflejan en rezago el educativo, altos niveles de desnutrición, desempleo y 
problemas de salud, entre otras. La situación de las mujeres indígenas es todavía 
más seria ya que las mujeres presentan los índices más elevados de analfabetismo, 
de rezago educativo, desnutrición y problemas de salud y ninguno de los progra- 
mas de Gobierno del Distrito Federal (Gp) se enfoca en solucionar su problemá- 
tica específica. 


Asimismo se identificó la necesidad de la aprobación de un nuevo marco legal 
que dé cabida a los derechos colectivos, para así distinguirles del resto de los gru- 
pos de población y resaltar sus rasgos particulares. 


Estrategia Garantizar la autonomiía de los pueblos indígenas. 


Líneas de acción 


1822. Hacer propuestas de reformas al marco normativo vigente en el D. FE, mediante la consulta 
y participación de las propias comunidades indígenas residentes y de los pueblos originarios, para 
implementar el derecho a la libre determinación que tienen como integrantes de diversos pueblos 
y comunidades indígenas, en términos de lo establecido en la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos (crguM), el Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo (orr), la 
Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas y los Acuerdos de San 
Andrés Larráinzar.”? 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


1823. Elaborar una propuesta de Ley Indígena, para la que se deberá integrar un equipo multidisci- 
plinario. El proceso de elaboración de la propuesta, deberá garantizar, como requisito sine qua non una 
consulta amplia, a través de instituciones o autoridades reconocidas por los pueblos y comunidades 
indígenas para obtener su consentimiento libre e informado y realizarse de buena fe. Los contenidos 
mínimos de este proyecto, son:º 


a) Definición los sujetos de derecho. 
b) Reconocimiento de los derechos colectivos de los pueblos y comunidades indígenas como 
derechos humanos. 





7 cpHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafo 556. 
$ Elementos tomados de Pronunciamiento de la cnHDE sobre el Proyecto de la Ley Indígena para el Distrito Federal 2008. 
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trabalho em elaboração permanente 
Incorporar nos sistemas de informação do SUS indicadores sobre a saúde da pessoa idosa como, por exemplo, os levantados na Caderneta de Saúde do Idoso. 
Realizar, em todos os Municípios, o cadastramento da população idosa vinculada ou não ao PSF ou PACS, para manter o sistema alimentado e garantir o atendimento em base territorial, conforme 
art. 15, inciso I, do Estatuto do Idoso. 
Identificar idosos em estado de subnutrição, ou de desnutrição, para garantir-lhes assistência alimentar, conforme estabelece o art. 14 do Estatuto do Idoso. 
Criar leitos psiquiátricos para a pessoa idosa em hospitais gerais. 
Garantir, por meio de equipes multidisciplinares capacitadas, atendimento hospitalar especializado em geriatria, organizado em enfermarias geriátricas, para aquelas pessoas idosas que apresentem 
quadro clínico que justifique esse atendimento. 
Garantir à pessoa idosa reserva de leitos hospitalares, em ala específica, com atendimento de equipe interdisciplinar (geriatria e gerontologia). 
Garantir à pessoa idosa, atendimento domiciliar pós-internação quando o quadro clínico exigir. 
Adequar os hospitais para a internação de idosos em situação de alta e média complexidade, provendo ambientes amigáveis, dignos e humanos. 
Garantir a ampliação da oferta de consultas à população idosa referentes aos serviços especializados do SUS 
Implementar, como atribuição do PSF e na área de abrangência da equipe mais próxima, rotina de acompanhamento dos idosos residentes em instituições de longa permanência, garantindo-lhes 
acesso aos demais níveis de complexidade de atenção à saúde. 
Garantir o atendimento integral e especializado à pessoa idosa com enfoque na saúde bucal, saúde da mulher e do homem idoso, saúde mental, com vistas à promoção, prevenção e reabilitação. 
Garantir e/ou ampliar o acesso regular, universal e gratuito da pessoa idosa a medicamentos de uso contínuo, exames laboratoriais ágeis, serviços de concessão de Órteses e próteses e 
financiamento de medicamentos de uso básico e continuado. 
Criar mecanismos para desburocratizar, quando for o caso, o acesso a medicamento de alto custo previsto nos protocolos de assistência às morbidades da pessoa idosa. 
Ampliar o elenco de medicamentos da cesta básica para o PSF e unidades de saúde (básica e especializadas), específicos para a população idosa nas diversas áreas ( saúde mental, osteomuscular, 
etc.) 
Garantir e ampliar o acesso da pessoa idosa aos exames médicos básicos, de alta e média complexidade, além de cirurgia em tempo hábil. 
Garantir que as receitas expedidas pelos profissionais atuantes nas diversas ntidades de saúde sejam aceitas sem discriminação, quando for efetuada a troca pelo medicamento. 
Implantar Farmácia Básica para distribuição de remédios em todos os postos e hospitais e garantir o abastecimento constante de medicamentos nas farmácias de Unidades de Saúde Pública 
Garantir a ampliação e descentralização da distribuição de medicamentos (inclusive 
os de alto custo), órteses, próteses e materiais higiênicos. 
Ampliar o teto das consultas especializadas para a pessoa idosa e elevar o percentual de consultas habitantes/ano. 
Realizar ações de prevenção e promoção da saúde da pessoa idosa na área de saúde mental, criando espaços terapêuticos para escuta e fala de suas angústias e sofrimentos. 
Garantir atendimento no Programa de Saúde da Família - PSF com formulários específicos para a população idosa. 
Instituir, em todas as instâncias federativas, a prática de trabalho em redes sociais, para receber, encaminhar e acompanhar denúncias de violência contra a pessoa idosa, mediante a utilização de 
sistema integrado de notificação. 
Criar e/ou adequar, nas Delegacias de Polícia de todos os Estados e Municípios, setores ou núcleos de atendimento especializado para atender a pessoa idosa, incluindo as vítimas de violência. 
Promover, nas três esferas de governo, capacitação dos profissionais dos serviços de atendimento domiciliar e cuidadores informais, para o enfrentamento da violência contra a pessoa idosa. 
Aumentar, de 05 para 10 salários mínimos, o teto da isenção do Imposto de Renda de Pessoa Física para os idosos, a partir dos 60 anos de idade. 
Sugerir à instância competente modificações dos critérios de financiamento de habitação, especialmente no que diz respeito ao teto de faixa etária, de modo que fiquem mais flexíveis e compatíveis 
com as necessidades sócio-econômicas das pessoas idosas. 
Implantar, em âmbito nacional, o Projeto “Locação Social”, para beneficiar as pessoas idosas de baixa renda, garantir a locação do imóvel com contribuição de 20% da renda do idoso e assegurar o 
acesso à moradia digna e a intersetorialidade das ações das diversas Secretarias envolvidas no referido Projeto. 
Elevar a renda familiar per capita para concessão de BPC para 1/2 (meio) salário mínimo. 
Comprometer os órgãos gestores da Política Nacional do Idoso, nas três esferas de Governo, a apresentar, periodicamente, ao respectivo Conselho, relatório de cumprimento dos compromissos 
assumidos na Política Nacional do Idoso. 


Garantir que todas as propostas acima aprovadas devem beneficiar indistintamente todas as pessoas idosas, sem quaisquer discriminações de gênero, raça, sexo, cor, credo religioso, deficiência, 
localização geográfica, nível educacional e situação econômica. 


Sensibilizar as organizações sindicais e de categorias profissionais para que, em seus movimentos reivindicatórios e/ou grevistas, resguardem o direito ao atendimento do idoso. 
Normatizar o funcionamento das ILPIs, adequando as instalações físicas e recursos humanos, à luz da RDC 283/2005 da ANVISA, observando-se as realidades regionais 
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c) Incorporación de la perspectiva de género y reconocer los derechos humanos de las mujeres 
en cada aspecto que se retome. 

d) Inclusión de los derechos y principios reconocidos en la Declaración de las Naciones 
Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas y el Convenio 169 de la orr. 


Responsables: aLDF y Sederec 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Adoptar medidas eficaces y, cuando proceda, medidas especiales para asegurar 


el mejoramiento continuo de las condiciones económicas y sociales de los pue- 
blos y comunidades indígenas.” 


Líneas de acción 


1824. 


Realizar conteos y censos, cualitativos y cuantitativos, que apliquen una metodologia homolo- 


gada.!0 La información obtenida en estos conteos y censos deberá servir de base en la construcción de 


políticas públicas. Los criterios de identificación poblacional deberán ser acordados previamente con 


los propios pueblos y comunidades indígenas, pero como mínimo deberá asegurar que: 


1825. 


a) Incluyan indicadores que no sólo se centren en aspectos lingúísticos sino que también se 
refieran a la adscripción y a los hogares; 

b) Produzcan información amplia y desagregada por sexo, edad, situación económica, social, 
educativa y cultural, entre otros. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec 
Plazo: mediano plazo 


Disefiar e implementar un registro de los pueblos y comunidades indígenas del D. E, en el 


que participen los interesados, que: 


a) Incluya, no solamente información individualizada, sino que contemple referentes colec- 
tivos e incluya todas las formas de interactuar colectivamente 

b) De cuenta de indicadores sociodemográficos. 

co) Contemple un sistema de actualización. 

d) Se realice por demarcación territorial y considere las especificidades de la misma. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 





9 onU, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21 párrafo 2º. 
10 cpHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafo 562. 


Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios del 
D. E y Delegaciones del D. E. 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo y permanente (implementación) 


1826. Disenar, implementar y dar continuidad a los programas gubernamentales que se enfoquen a 
las especificidades de los pueblos y comunidades indígenas, en consulta y con la participación de los 
interesados. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (continuidad) 


1827. Reformar el artículo 42 del Estatuto de Gobierno de Distrito Federal para incluir dentro 
de las facultades de la Asamblea Legislativa del Distrito Federal (aLDF) la de organizar consultas de 
buena fe con los pueblos y comunidades indígenas con la finalidad de llegar a un acuerdo o lograr 
el consentimiento acerca de las medidas propuestas,!! por medio de sus autoridades, instituciones y 
representantes antes de adoptar y aplicar medidas legislativas que los afecten o estén relacionadas con 
sus derechos.!2 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sederec 
Plazos: corto plazo (inclusión de la obligación) y permanente (implementación) 


1828. Hacer difusión entre los pueblos y comunidades indígenas sobre sus derechos humanos, con 
perspectiva de género y de los programas sociales existentes que se han creado en su beneficio, en la 
diversidad de idiomas indígenas que se hablen en la Ciudad de México, a través de medios que garan- 
ticen accesibilidad a tal información. 


Responsables: Sederec, TSJDF, ALDF, organismos públicos autónomos del D. F y Delegaciones 
del D. E 

Corresponsables: CDHDF, Inmujeres-Dr y Copred 

Plazo: corto plazo 


1829. Reorientar las políticas públicas dirigidas a los pueblos y comunidades indígenas y sus miem- 
bros en colaboración y con la participación de los pueblos y comunidades indígenas, para asegurar un 
enfoque de derechos humanos y de género en su ejecución. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Transversalizar la perspectiva de género en las acciones referentes a los pue- 
blos y comunidades indígenas. 





1 orr, Convenio 169 sobre los Pueblos Indígenas y Tribales, artículo 6 párrafo 2º. 
2 ony, Declaración de los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 19. 
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Líneas de acción 


1830. Disefar e implementar programas gubernamentales específicos de atención a las mujeres indí- 
genas para enfrentar los principales problemas que presentan, en materia de discriminación, educación, 
salud, vivienda, alimentación, trabajo y violencia. 


Responsable: Inmujeres-DF 

Corresponsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec, Seduvi, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comu- 
nidades Étnicas e Invi 

Plazos: corto plazo (diseno) y mediano plazo (implementación) 


1831. Apoyar iniciativas económicas y productivas de las mujeres indígenas, incluyendo el acceso a 
créditos, a través del establecimiento de programas específicos y sus lineamientos. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec y Fondo de Desarrollo Social-Sedeso 

Corresponsables: Inmujeres-pr, Sedeco y SF 

Plazo: corto plazo 


1832. Entregar premios y reconocimientos públicos por los aportes de las mujeres indígenas a la eco- 
nomiía del Distrito Federal, a través de convocatorias públicas. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec, Sedeco e Inmujeres-DF 

Corresponsable: Sedeso 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Posicionar el tema indígena como un eje transversal de los programas de 
gobierno en la ciudad. 


Líneas de acción 


1833. Adecuar las Reglas de Operación de los programas públicos existentes a fin de incluir la aten- 
ción de los derechos de los pueblos y comunidades indígenas y ajustar el presupuesto de acuerdo a las 
modificaciones que se hagan. 


Responsables: Titular-Sederec y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1834. Realizar propuestas de reforma a las leyes que tengan como referente el tema indígena, en 
colaboración y con la participación de los pueblos y comunidades indígenas, para que retomen los 
estándares internacionales de derechos humanos para los pueblos y comunidades indígenas. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: TsjpF, Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comuni- 
dades Étnicas-Sederec y cjsL 

Plazo: corto plazo 


745 
Estrategia  Dotar de los medios necesarios a las instancias de gobierno para que diseúen y apli- 
quen políticas públicas con perspectiva indígena. 
Líneas de acción 


1835. Asignar los recursos administrativos y económicos necesarios para que la Sederec pueda dar 
cumplimiento cabal a sus obligaciones contenidas en el marco legislativo y las tareas que deba de asu- 
mir para la realización de este Programa. 


Responsables: yG y SE 
Corresponsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1836. Revisar el artículo 23 quintus de la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito 


Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 


Federal y demás normatividad aplicable, con la finalidad realizar la reforma legislativa necesaria para 
incluir las atribuciones y robustecer las existentes que permitan que la Sederec cumpla con las tareas 
y obligaciones contenidas en el presente programa y aquellas que deriven los tratados y convenciones 
internacionales en materia de derechos humanos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejería Jurídica y Servicios Legales del Distrito Federal-jo 
Plazo: corto plazo 


24.2 Derecho a determinar y mantener la identidad comunitaria de los pueblos 
y comunidades indígenas 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y 
transitan en el D. F, a determinar su identidad.!3 


Justificacióniá Los términos adoptados por las instancias gubernamentales para identificar a 
los pueblos y comunidades indígenas que son sujetos de políticas públicas en el 
Distrito Federal, no responden a la realidad que viven los indígenas en los centros 
urbanos, ni a la propia identidad que han adoptado en el Distrito Federal. 


El término de “indígena migrante” utilizado por las instancias gubernamenta- 
les para referirse a indígenas cuya etnia no se asentó originalmente en el territorio 
del actual Distrito Federal, pero que residen en la Ciudad, ha sido criticado por 
los propios indígenas ya que genera un estereotipo relacionando a dichas personas 
como migrantes en su propio país, cuando en realidad los indígenas que habitan 
la capital son residentes de la entidad. 





13 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 33. 
lá Vide supra n.2. 
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También se detectó la necesidad de reconocer la personalidad jurídica colectiva 
de los pueblos y comunidades originarios que hoy en día no tienen y que requie- 
ren para ser considerados como sujetos colectivos de derecho. 


Estrategia Reconocer e implementar acciones para permitir el derecho de los pueblos 
indígenas a determinar y mantener su identidad comunitaria.!ó 


Líneas de acción 


1837. Reconocer en la normatividad local y asumir en las políticas públicas la nueva conceptualiza- 
ción del sujeto colectivo de derecho, mediante los conceptos identitarios de los pueblos y comunidades 
indígenas que resulten de los mecanismos que ellos mismos establezcan para definir dichos términos y 
eliminar el uso de términos no aceptados como el de “migrantes” y otros conceptos no aceptados entre 
los pueblos y comunidades indígenas. 


Responsables: aLDF y Titular-Sederec 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred y Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios 
del D. F 

Plazo: mediano plazo 


1838. Realizar consultas amplias entre los pueblos y comunidades indígenas para reconocer sus opi- 
niones de los pueblos, comunidades, mediante su conocimiento, previo, libre e informado, respecto de 
a todas las iniciativas de ley que les conciernan. Los alcances y contenidos de la consulta serán la base 
y sustento para la integración del dictamen respecto de las iniciativas presentadas en esta materia. 


Responsables: aLDF y Titular-Sederec 

Corresponsables; Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblosy Barrios Originarios del D. E 
Plazo: mediano plazo 


1839. Realizar y aplicar los cambios necesarios para incorporar a las metodologias y documentos de 
trabajo en los programas gubernamentales, mandatos de instancias y demás mecanismos relevantes y 
los conceptos identitarios aceptados por los pueblos y comunidades indígenas, para que se elimine el 
uso de términos no aceptados por éstos, como el de “indígenas migrantes”. Especialmente revisar los 
Lineamientos y Mecanismos de Operación del Programa de Atención a Migrantes y sus Familias y las 
reglas anuales de operación de los diversos programas de la Sederec dirigidos a migrantes. 


Responsables: Titular-Sederec, TSJDE y ALDE, organismos públicos autónomos del D. E y Dele- 
gaciones del D. E 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 





15 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 33 párrafo 1º. 


Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios del 


D. E 


Plazo: mediano plazo 


24.3 Derecho a la igualdad y a la no discriminación de los pueblos 
y comunidades indígenas 


Objetivo específico 


Justificación!” 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar, el derecho a la igualdad y a la no dis- 
criminación de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en 
el D, F.16 


Las personas indígenas siguen enfrentando tratos discriminatorios al ser conside- 
radas inferiores. Esto ha generado temor, que a su vez es un factor que las inhibe 
de tener contacto con las instituciones de gobierno. 


Al no hacer uso de los servicios que el Estado ofrece, las personas indígenas 
corren riesgo de no obtener apoyos que podrían ayudar a garantizar el goce de sus 
derechos. Así entre otros, el no acercarse a los servicios de salud, se refleja en baja 
expectativa de vida, o el no acudir a los centros escolares o no hacer solicitudes de 
becas resulta en la deserción escolar y por tanto en menores niveles educativos. 


Aunado a ello, el marco legal vigente no brinda las herramientas necesarias para 
la garantía del derecho a la igualdad y a la no discriminación de pueblos y comu- 
nidades indígenas. Un ejemplo es que en el capítulo dedicado a las y los indígenas, 
la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal retoma 
una visión individualista y de política afirmativa que no reconoce los derechos de 
los pueblos y comunidades indígenas. 


Adoptar medidas eficaces, en consulta y cooperación con los pueblos y 
comunidades indígenas interesados, para combatir los prejuicios eliminar la 
discriminación y promover su respeto y reconocimiento. 


1840. Diseúiar e implementar programas interculturales de capacitación y sensibilización sobre dere- 


chos de los pueblos y comunidades indígenas y su presencia en la Ciudad de México, dirigido a los 


entes públicos, con la finalidad de: 


a) Sensibilizar a los servidores públicos para dar un trato digno y de respeto a las personas 


indígenas. 


b) Eliminar estereotipos sobre los pueblos y comunidades indígenas. 





16 ony, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 2º y ogA, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 24. 


7 Vide supra n.2. 
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1841. 


c) Pugnar por atención de calidad y crear una cultura del buen trato para la población indí- 
gena. 
d) Formar cuadros de servidoras y servidores públicos con sensibilidad intercultural.!S 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec, TSJDE, ALDF, organismos públicos autónomos del D. F y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comu- 
nidades Étnicas del Distrito Federal, Copred y Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios 
del D. E y Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Disefiar e implementar campafas entre la población en general, paralelamente a la línea de 


acción 1845, que valoren lo indígena, con la cooperación de las y los propios interesados, que entre 


otras cosas busque: 


1842. 


a) Construir una sociedad gozosa y respetuosa de la diversidad y multiculturalidad. 
b) Eliminar la discriminación contra los pueblos y comunidades indígenas. 
o) Desfolclorizar el tema indígena. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Corresponsables: se, Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios 
del D. E, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas 
Y CDHDE 

Plazos: corto plazo (disefo) y mediano plazo (implementación) 


Incluir en la currícula escolar de competencia del D. F., la educación inicial, media y superior, 


conocimientos sobre los pueblos y comunidades indígenas contemporáneos de México y su impor- 


tancia, en un marco de reconocimiento a la diversidad cultural, que permita su respeto y revaloración. 


Estos conocimientos deberán basarse, por los menos, en los siguientes aspectos: 


a) El estudio de la existencia actual de los pueblos y comunidades indígenas de México, con 
sus historias, su cosmovisión, sus instituciones, sus culturas y su reproducción sociocultu- 
ral en nuevos espacios como en las zonas urbanas. 

b) Los diversos saberes y aportes que han hecho y hacen los pueblos y comunidades indíge- 
nas de la Ciudad de México. 


Responsable: Instituto de Educación Media Superior, Dirección de Planeación-se y Dirección 
General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Corresponsables: uscm, Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios 
del D. E, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas 
Plazo: corto plazo 





18 dem. 


1843. Firmar convenios con las autoridades educativas federales para incidir en la currícula de los 
niveles educativos a cargo de la federación, a fin de seguir conseguir los mismos objetivos de la activi- 
dad anterior. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección General de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Plazo: corto plazo 


1844. En el caso de instituciones autónomas de educación superior, se deberá recomendar que se 
formule una currícula basada en las características citadas en la actividad 1842. 


Responsables: Subsecretaría de Educación Media y Superior-sE y UACM 

Corresponsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Plazo: mediano plazo 


1845. Disenar e implementar, con base en una consulta y con la participación de los pueblos y 
comunidades indígenas, campafias públicas que fortalezcan el respeto de las identidades indígenas 
y que reivindiquen su derecho a la ciudad, así como información sobre el derecho a la igualdad y a la 
no discriminación y las instancias ante las que se pueden presentar quejas de actos discriminatorios. 
Las campaúas se deberán de realizar por todos los medios disponibles. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Ét- 
nicas-Sederec, TSJDF, ALDF, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios del 
D.Eysc 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Crear mecanismos para garantizar los derechos y atender las necesidades especí- 
ficas de las personas indígenas, y en especial de las personas adultas mayores, 
las mujeres, las y los jóvenes, las y los nifios y las personas con discapacidad 
indígenas!” en condiciones de igualdad y no discriminación. 


Líneas de acción 


1846. Hacer énfasis especial en la atención de nifas, nifos y jóvenes, personas adultas mayores y 
mujeres indígenas en el programa de capacitación y sensibilización descrito en la actividad 1840, diri- 
gido a todas las autoridades gubernamentales. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec, TSJDF, ALDF y CDHDF 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios 
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del D. E, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas 
y el Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad de la 
Secretaría de Desarrollo Social del Distrito Federal 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1847. Agilizar el procedimiento de reforma de la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en 
el Distrito Federal para: 


a)  Revertir la visión individualista y la política afirmativa reflejada en el artículo 26 y derogar 
las fracciones VI y VII ya que se refieren a obligaciones y no a acciones afirmativas.?0 

b) Adicionar al texto de los artículos 21 al 27 de la Ley para Prevenir y Erradicar la Discri- 
minación en el Distrito Federal, alusiones a las personas indígenas que también formen 
parte de los grupos de población citados por dichos artículos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


24.4 Derecho al acceso a la justicia de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el acceso a la justicia y el debido proceso de los pueblos y comu- 
nidades indígenas que habitan y transitan en el D. E?! 


Justificación?? Las y los indígenas son víctimas constantes de violaciones al derecho de acceso a 
la justicia debido a su condición de discriminación entre la sociedad. Un grave 
obstáculo es que las personas indígenas que enfrentan procesos penales evitan asu- 
mirse como tales por miedo a ser discriminadas, lo que trae como consecuencia 
que no sean canalizadas a los órganos especializados existentes o que sus derechos 
específicos no sean respetados por las autoridades durante el proceso. 


Una de las políticas de gobierno por las que más se ven afectados son las de 
seguridad pública, por el tipo de indicadores e incentivos que la sspDF y la pGJ 
utilizan, ya que estas han resultado en detenciones arbitrarias contra personas 
pertenecientes a grupos en situación de discriminación y/o exclusión, particular- 
mente indígenas. 


Aunado a esto se detectó la ausencia de programas de atención especializada 
para personas indígenas víctimas de violaciones a derechos humanos y/o víctimas 
de delitos. A esto se suma que la Agencia Especializada en Atención a Personas 
Indígenas no tiene rango de fiscalía, lo que limita su mandato, situación que se 
ve agravada frente a su proceso de reestructuración. 





20 cDHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafos 448 y 559 y 
nota a pie de página No. 173. 

21 onvu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 27 y ora, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículos 8º y 35. 

2 Vide supra n.2. 


Una vez que las personas indígenas son detenidas, y debido al funcionamiento 
del sistema penal inquisitorio en México, generalmente se desarrolla una cadena 
subsecuente de violaciones a sus derechos humanos. La implementación de la 
reciente reforma constitucional sobre el procedimiento penal y la transformación 
del sistema penal inquisitorio al acusatorio, podrían ayudar a disminuir estos 
abusos, no obstante se requiere considerar la especificidad de las necesidades de 
las y los indígenas al disenar el nuevo sistema penal. 


Entre los problemas específicos que se detectaron está el gozar de una defensa 
adecuada, ya que las y los abogados de oficio e incluso las y los jueces ignoran 
las situaciones especiales de las y los indígenas y sus derechos. Otro es la falta de 
asistencia de intérprete de idiomas indígenas durante las investigaciones penales 
y procesos judiciales, además, los peritajes culturales, que podrían ser una valiosa 
herramienta de defensa para la o el indígena durante el proceso, son inútiles por 
su falta de enfoque para generar información útil para la o el juzgador, lo que a su 
vez resulta en que durante los procesos judiciales y en la emisión de las sentencias 
se subestime la identidad indígena de la persona. 


Aunque el tema de la situación de las mujeres indígenas en el ámbito del 
derecho a la justicia es limitado en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito 
Federal, y requiere de un desarrollo más amplio, se encontró que no existen polí- 
ticas públicas con el objetivo de darles atención específica. 


Estrategia Capacitar al personal para garantizar atención de calidad y especializada para 
las y los indígenas durante los procedimientos legales. 


Líneas de acción 


1848. Integrar un grupo de trabajo entre las instancias competentes del gDF y el TSJDF para disehiar, 
implementar y evaluar programas de capacitación y sensibilización sobre los pueblos y comunidades 
indígenas dirigidos a las y los servidores públicos de las instancias de seguridad pública y del sistema 
de procuración y de administración de justicia, a todos los niveles jerárquicos. 


Las capacitaciones deberán de garantizar, respetar y asegurar el debido proceso a las personas indí- 
genas involucradas en dichos procedimientos, en cualquiera calidad que tengan, incluyendo el cum- 
plimiento de los requisitos descritos en la actividad 1852. En caso de que ya se estén implementando 
programas de capacitación, se deberá de evaluar si tales programas aportan a la garantía y respeto del 
derecho al debido proceso. 


Responsables: Sederec, TSJDF, sspDF, Defensoría de Oficio-cjsL y PGJ 

Corresponsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Érnicas-Sederec y CDHDF 

Plazos: corto plazo (integración del grupo de trabajo y el diseho de programas) y permanente 
(implementación y evaluación) 
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1849. 


Contratar a las y los defensores indígenas, que tengan conocimiento tanto de los sistemas nor- 


mativos indígenas como del sistema jurídico local, de preferencia hablantes de algún idioma originario, 


para hacer valer el debido proceso de las y los defendidos indígenas, con perspectiva cultural indígena. 


1850. 


Responsable: Defensoria de oficio-cysL 

Corresponsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Plazo: corto plazo 


Disehar e implementar, un programa de capacitación profesional y certificación para intér- 


pretes-traductora/traductor en idiomas indígenas y para su profesionalización como las y los o peritos, 


con la colaboración de los pueblos y comunidades indígenas y organizaciones de indígenas o expertas 


en el tema. 


1851. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Corresponsables: sE, PGJ, TSJDE, Subsecretaría del Sistema Penitenciario-se y Defensoria de 
Oficio-cjsL 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Diseúiar e implementar programas de capacitación de las y los peritos culturales para ampliar 


el análisis del peritaje a aspectos que puedan ser de mayor utilidad en la defensa de la persona indígena 


inculpada, como el considerar sus sistemas normativos. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Corresponsables: Coordinación General de Servicios Periciales-pGJ, TSJDF y CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Estrategia Instaurar procedimientos equitativos, rápidos y justos para el arreglo de con- 


troversias y para garantizar el debido proceso y una reparación integral de toda 
violación a los derechos individuales y colectivos de las personas indígenas, 
considerando sus costumbres y tradiciones, normas y sistemas jurídicos, en el 
marco de la reforma al sistema penal de justicia.? 


Líneas de acción 


1852. 


Diseniar y desarrollar métodos de trabajo que garanticen el debido proceso a las y los indígenas 


por medio de: 


a) Generación de un ambiente de confianza y respeto para que la persona pueda aceptar su 
origen indígena. 

b) Canalización oportuna a la Agencia Especializada en Atención a Personas Indígenas de la 
PGJ, en cumplimiento al acuerdo A/008/2007 de la pgJ. 





23 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 40. 


c) 


d) 


e) 


FÊ 


h) 


i) 


Revisar los criterios bajo los cuáles las autoridades determinan nombrar o no un intérpre- 
te-traductora/traductor en idioma indígena. 

Nombramiento oportuno de un intérprete-traductora/traductor de idioma originario 
tanto a la o el indiciado como a la víctima del delito durante todo el procedimiento 
penal. 

Nombramiento de peritos culturales prácticos o antropológicos para acreditar una posible 
excluyente de responsabilidad. 

Determinación de la situación legal considerando la pertenencia étnica. 

Utilización tanto de los estándares internacionales de derechos humanos como de los 
sistemas normativos indígenas para fomentar la aplicación de sanciones alternativas a la 
privación de la libertad. 

Revisar los criterios bajo los cuáles las autoridades identifican a una persona como indí- 
gena. 

Generar al interior de la Defensoría de Oficio del Distrito Federal, una vez que ésta cuente 
con autonomia orgánica, funcional y presupuestal, una Unidad Especializada en Asuntos 
Indígenas para Ilevar a cabo la representación y defensa de los indígenas que viven o 
transitan en el D. F. en los términos de la línea de acción 242 del Capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 


al Acceso a la Justicia. 


Responsables: Titular-pgj, sspDE, Defensoria de Oficio-CjsL y TSJDF 


Corresponsables: Sederec y CDHDF 


Plazos: corto plazo (creación) y permanente (desarrollo) 


1853. Incorporar y/o contratar a intérpretes-traductora/traductor certificados en idiomas indígenas 


y peritos culturales prácticos y antropológicos a los cuerpos de peritos oficiales de la pGy y del TsjDF. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 


Etnicas-Sederec 


Corresponsables: sE, PGJ, TSJDE, Subsecretaría del Sistema Penitenciario-se y Defensoria de 


Oficio-cjsL 


Plazo: corto plazo 


1854. Modificar la política de incentivos y promociones a los agentes de seguridad pública para 


garantizar una política integral que promueva la seguridad de las personas, especialmente de las y los in- 


dígenas, que no sólo se base en el número de detenciones de personas probables responsables de la 


comisión de un delito y que en ningún caso sea en detrimento de los derechos humanos. 


Responsable: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppF 


Plazo: corto plazo 


1855. Dotar del estatus y los medios necesarios a la Agencia Especializada en Atención a Personas 


Indígenas, para lo que se deberá: 
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a) Elevarla a rango de fiscalía especializada.?é 

b) Contratar personal ministerial indígena hablante de algún idioma indígena y/o conoce- 
dores de su propia cultura y preparar al personal no indígena sobre culturas y derechos 
indígenas con la finalidad de que se garanticen los derechos específicos indígenas durante 
el procedimiento penal. 

c) Establecer mecanismos de evaluación y rendición de cuentas de su funcionamiento, como 
informes anuales de labores, estadísticas periódicas, creación de banco de datos, y la rea- 
lización de mesas de trabajo para evaluar su desempeho. 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsables: Sederec y Agencia Especializada en Atención de Personas Indígenas 
Plazo: corto plazo 


1856. Realizar convenios con especialistas en materia indígena, ya sean de organizaciones de la 
sociedad civil o instituciones académicas de probada experiencia, para que brinden servicios de asesoría 
a las y los jueces durante los procedimientos legales, para lograr una apropiada incorporación de las 
especificidades de sus costumbres, tradiciones, normas y sistemas jurídicos, durante el proceso. 


Responsables: Titular-pGJ y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


1857. Disefar e implementar una base de datos con información sobre las personas indígenas que 
son atendidas en el sistema de procuración y administración de justicia, desagregando información por 
sexo, etnia, condición socio-económica, y tipo de asunto. 


Responsable: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pgy 
Corresponsables: TSJDF, SSPDF y Agencia Especializada en Atención a Personas Indígenas 
Plazos: corto plazo (disefo) y mediano plazo (implementación) 


1858 Elaborar un diagnóstico específico sobre la situación de las mujeres indígenas en cuestiones 
relacionadas con el acceso a la justicia y el debido proceso, así como aspectos sobre las características 
de la comisión de delitos por parte de mujeres indígenas, con el objetivo de detectar las deficiencias en 
el aparato de administración de justicia, y que se identifiquen estereotipos que puedan afectar la situa- 
ción jurídica de éstas. El diagnóstico deberá realizarse en colaboración y consulta con representantes de 
los pueblos y las comunidades indígenas; deberá incluir propuestas de acciones de política de Estado 
para resolver las problemáticas que se detecten y deberá incorporar la perspectiva de género en este o 
cualquier diagnóstico por elaborarse. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec e Inmujeres-DF 

Corresponsables: SSPDF, CDHDEF, PGJ y TSJDF 

Plazo: corto plazo 


1859. Disefar un mecanismo coordinado de consulta y participación entre los pueblos y comunida- 
des indígenas, que involucren al TsjpF, la Sederec, la ALDF y para que además implementen la fracción 
II del inciso A, del artículo 2 de la crEuM. 





24 cDHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafo 565. 


Responsables: TsJDE, ALDF y Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y 


Comunidades Etnicas-Sederec 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


24.5 Derechos de las y los indígenas privados de la libertad?> 


Objetivo específico 


Justificación?” 


Estrategia 


Líneas de acción 


1860. Establecer mecanismos de trabajo en los centros de reclusión y capacitar al personal para 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, los derechos de las y los indígenas durante su reclusión en centros 
de reclusión del Distrito Federal.26 


Muchas de las personas indígenas recluidas han enfrentado procedimientos 
penales injustos, ya que no contaron con la debida asistencia en su idioma, no 
tuvieron acceso a una defensa que fuera exclusiva para su caso y por lo tanto no 
entendieron el proceso que finalmente los Ilevó a estar privados de su libertad. 


Por su parte, la mayoría de las mujeres indígenas recluidas reciben menos visitas 
de sus familiares, viven con sus hijos en los centros de detención. Adicionalmente, 
hay sectores de la población penitenciaria que, por ser miembros de comunidades 
indígenas o por proceder de diferentes estados de la República, no reciben visitas 
o lo hacen esporádicamente, a consecuencia del costo del traslado y la distancia. 


En cuanto a las condiciones de reclusión de las mujeres indígenas se encontra- 
ron condiciones que deben tomarse en cuenta para la implementación de medi- 
das positivas para favorecer a las mujeres indígenas, pero que tampoco han sido 
atendidas eficientemente. 


Atender a las necesidades específicas de las y los indígenas durante su reclu- 
sión. 


que adquieran o mejoren la capacidad de identificar a personas indígenas recluidas que no se asuman 


como tal, y así mejorar el nivel de protección de sus derechos como parte de un grupo étnico y como 


individuos. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 


Plazo: corto plazo 





% Este atributo formaba parte del capítulo sobre los Derechos de las Personas Privadas de la Libertad para información general sobre los 


derechos de estas personas ver el capítulo correspondiente. 


26 onu, Conjunto de Principios para la protección de todas las personas sometidas a cualquier forma de detención o prisión principio 5º y 


oEA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 5º. 


7 Vide supra n.2. 
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1861. Realizar un diagnóstico enfocado a valorar el cumplimiento de los derechos de las y los indí- 
genas recluidos, como sobre el derecho a la educación, al trabajo, a la no discriminación, al contacto 
con el exterior, y otros, en cooperación con expertos-as y representantes de los pueblos y comunidades 
indígenas. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1862. Disenar e implementar un programa de trabajo que se base en las problemáticas identificadas 
en el diagnóstico mencionado en la acción anterior, para dar atención a las personas indígenas recluidas 
en los centros de readaptación social y crear las condiciones para mejorar la calidad de vida de este 
sector durante su reclusión. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1863. Capacitar a la población indígena interna sobre sus derechos generales, específicos, procesales, 
derechos humanos y los medios para presentar quejas en caso de ser necesario. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-se 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1864. Institucionalizar un mecanismo de cooperación entre la Sederec, Defensoría de Oficio, la se y 
el TsjDF para eficientar el acompafamiento y apoyo de la Defensoría de Oficio hacia las y los internos 
indígenas. Esta línea de acción deberá de realizarse paralelamente a las líneas de acción contempladas 
en el tema 10.2 del Capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia y del tema 11.4 del Capítulo del 
Derecho al Debido Proceso. 


Responsables: Sederec, Defensoría de Oficio-cysL, TsJDE, se y Subsecretaria del Sistema 
Penitenciario-sg 

Corresponsables: SSP y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1865. Hacer un diagnóstico de las fortalezas y debilidades del “Programa de Acceso a la Justicia 
y Derechos Humanos para los Pueblos y Comunidades Indígenas”, con el objetivo de fortalecerlo 
proveyéndolo de los medios económicos y humanos necesarios para cumplir con sus objetivos y para 
ampliar la cobertura de personas beneficiarias. También se deberá de valorar la conveniencia de que se 
incluyan tareas de apoyo por parte de la Sederec a la Defensoría de Oficio para dar atención y segui- 
miento cercano a los casos de personas indígenas internas en centros de reclusión. 


Responsable: Sederec 
Corresponsables: ss, CDHDF y Defensoría de Oficio-cjsL 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Prestar particular atención a los derechos y necesidades especiales de las muje- 
res de origen indígena.?º 


Líneas de acción 


1866. El diagnóstico propuesto en la actividad 1861 deberá también valorar las condiciones de re- 
clusión de las mujeres indígenas para identificar sus necesidades específicas de apoyo y las de sus hijas 
e hijos. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsables: Sederec, CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1867. También con base al diagnóstico mencionado en la actividad 1861, solicitar recursos técnicos 
y las y los médicos capacitados en los derechos de las nifias y nifios indígenas que sean suficientes para 
cumplir con el programa de atención a personas indígenas en reclusión planteado en la actividad 1862. 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsables: Inmujeres-pr y Sederec 
Plazo: mediano plazo 


24.6 Derecho a la tierra-territorio de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la tierra-territorio de los pueblos y comunidades 
indígenas que habitan en el D. E? 


Justificaciónio El tipo de acciones que el gobierno del Distrito Federal puede Ilevar a cabo en 
materia de tierras comunales o ejidales están restringidas por la competencia 
federal. Sin embargo, el gobierno local puede realizar actividades específicas en 
relación con este derecho que no ha realizado eficientemente. 


En las zonas habitadas por los pueblos originarios existe un severo desequilibrio 
en los ecosistemas, debido a la explotación irracional de sus recursos, actividades 
que han dafado el entorno, al avance de la mancha urbana, así como a procesos de 
deterioro derivados de la contaminación, lo que principalmente se debe a una pro- 
tección deficiente de este tipo de propiedades por parte de la administración local. 


Además de lo anterior, los pueblos originarios enfrentan serios problemas para 
la comercialización de sus productos por la falta de espacios de venta, de canales 
de comercialización y por dificultades para el acceso a los mismos, lo que a su vez 
no fomenta actividades indígenas de preservación de su tierra y territorio. 





28 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21 párrafo 2º. 
29 Ibíd. artículos 10, 25 y 26. 
30 Vide supra n.2. 
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Lo realizado por el extinto Consejo de Consulta y Participación Indígena del 
D. E en materia legislativa sólo logró algunos cambios en el Reglamento del 
Registro Civil, para incorporar los requisitos para que la población indígena reali- 
ce trámites y servicios en el Registro Civil, pero fue omiso en lo relativo a las auto- 
ridades indígenas o conservación y preservación de la tierra-territorio indígena. 


Estrategia Proteger la integridad del territorio y los recursos naturales de los pueblos indí- 
genas?! así como preservar y proteger el patrimonio histórico-cultural tangible 
e intangible de los pueblos y comunidades indígenas. 


Líneas de acción 


1868. Realizar un proceso de consulta y participación entre los pueblos y comunidades indígenas 
(sobre todo entre aquellos que se identifican como pueblos originarios), y las instancias competentes, 
incluyendo a la ALDF, a fin de discutir y acordar alternativas sobre el uso del territorio para conservar 
y preservar sus tierras, los recursos, la producción y la comercialización; así como proteger el uso de 
la medicina tradicional de plantas, animales y minerales. Estos acuerdos deberán ser retomados en el 
proyecto de Ley Indígena (ver actividad 1823). 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étni- 
cas-Sederec 

Corresponsables: ALDF, SG, Seduvi, SMA, PAOT y SACM 

Plazo: corto plazo 


1869. Ejercer un control estricto en materia ambiental y de crecimiento urbano para detener y evi- 
tar el deterioro de los territorios y recursos naturales de los pueblos indígenas originarios.?? Con este 
objetivo se deberá: 


a) Revisar y redisefar la política de desarrollo para abordar de forma integral todos los 
aspectos de las actividades del desarrollo urbano y la protección al ambiente, buscando 
un equilibrio entre sí, ello con una visión integral de derechos humanos. 

b) Como parte de esta revisión y rediseho se deberán desarrollar nuevos mecanismos de 
participación ciudadana en materia de política ambiental, para que los pueblos y comuni- 
dades indígenas puedan opinar sobre las actividades y lineamientos del desarrollo urbano 
que les afectan. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Érnicas-Sederec 

Corresponsables: Seduvi, PAOT, SACM, SMA y Sedeso 

Plazos: corto plazo (redisefio y revisión) y permanente (implementación) 


Estrategia Preservar y fomentar el tipo de actividades productivas desarrolladas?? mayori- 
tariamente por los pueblos originarios. 





31 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 26 párrafo 1º. 
32 Vide supra capítulo 14 Derecho a un Medio Ambiente Sano. 
33 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 29 párrafo 1º. 


Líneas de acción 


1870. Realizar una consulta o mesa de trabajo amplia con pueblos originarios y otros pueblos y 


comunidades indígenas para acordar las mejores maneras de fomentar la comercialización de sus pro- 


ductos mediante los programas existentes en las Delegaciones del D. E, con recursos del gpF y verificar 


su correcto funcionamiento y aplicación. Considerar en dicha consulta: 


a) Declarar y definir zonas especificas para el desarrollo comunitario indígena, (polígonos de 


actuación) con intervención gubernamental integral. 


b) Rescatar inmuebles en conjunción con el Invi para poder rehabilitarlos y que en ellos se 


puedan ubicar a los grupos indígenas y realizar actividades comerciales de manera formal 


-en comodato—. 34 


c) Destinar espacios y/o corredores específicos en la Ciudad de México para la comercializa- 


ción de productos generados por las y los indígenas.) 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 


Étnicas-Sederec y Seduvi 


Corresponsables: se, sMA, Sedeco, Delegaciones del D. E y sryrE 


Plazo: corto plazo 


24.7 Derechos políticos y derecho a la consulta de los pueblos 
y comunidades indígenas 


Objetivo específico 


Justificacióni” 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, los derechos políticos y el derecho a la consulta de los pueblos y 
comunidades indígenas que habitan y transitan en el D. E? 


Los pueblos indígenas se enfrentan a la exclusión sistemática en la participa- 
ción política en todos los niveles de gobierno, esto se debe principalmente a un 
marco legal deficiente para la protección de este derecho. La Ley de Participación 
Ciudadana (Lpc) no hace mención explícita de las formas de toma de decisiones 
de los pueblos y comunidades indígenas, además existe una indefinición entre las 
facultades de las autoridades agrarias, los subdelegados territoriales y los comités 
vecinales. 


Aunque no está siendo aplicada, sigue vigente y contiene formulaciones que 
limitan el derecho a la consulta y participación de los pueblos y comunidades indí- 
genas. Las formas de organización que contempla son las de Asamblea Ciudadana, 
Comité Ciudadano y Consejos Ciudadanos y aunque los comités vecinales están 
reconocidos como gestores, carecen de la representatividad que tienen las coordi- 
naciones de enlace territorial. 





34 Ídem. 
35 Ídem. 


36 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 19. 


37 Vide supra n.2. 
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Otro indicador de la falta de reconocimiento político de las comunidades y 
pueblos indígenas es que las comunidades de indígenas residentes han sido forza- 
das a constituirse como asociaciones civiles, de conformidad con el Código Civil, 
con la finalidad de acceder a apoyos gubernamentales. Este régimen desvirtúa la 
forma tradicional de organización es estas comunidades. 


Estrategia Consultar a los pueblos interesados, de buena fe y de una manera apropiada a 
las circunstancias, con la finalidad de llegar a un acuerdo o lograr el consenti- 
miento libre, previo e informado, acerca de las medidas propuestas, mediante 
procedimientos apropiados, cuando se prevean acciones legislativas o adminis- 
trativas susceptibles de afectarles directamente. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


1871. Elaborar una agenda de reforma legislativa integral para garantizar los derechos políticos y el 
derecho a la consulta, que entre otras cosas incluya: 


a) Revisar la legislación electoral para abrir la participación política a los pueblos y comuni- 
dades indígenas de manera efectiva, para que participen en la elaboración de las políticas 
que les impactan y que se establezcan cuotas de personas de origen indígena en los parti- 
dos políticos. 

b) Adicionar la LPCDF para incorporar las formas de organización e instituciones de los pue- 
blos y comunidades indígenas. 

c) Adicionar en la LpCDF un mecanismo de reconocimiento de las autoridades elegidas por 
los pueblos y comunidades indígenas. 

d) Reconocer y regular las tareas de las autoridades indígenas de cada pueblo o comunidad 
indígena. 

e) Adicionar el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal para que contemple los derechos 
de libre determinación, autonomiía o autogobierno de los pueblos y comunidades indíge- 
nas en las cuestiones relacionadas con sus asuntos internos a través de los procedimientos 
que hayan elegido. 

f) Reconocer la personalidad jurídica de las comunidades indígenas radicadas en el D. F. 

g) Promover el desarrollo de las y los indígenas realizando acciones afirmativas particular- 
mente para que las mujeres indígenas participen en el ámbito político.39 

h) Implementar acciones afirmativas para que las y los indígenas tengan acceso a ocupar car- 
gos públicos de mandos medios y superiores en las distintas dependencias del Gobierno 
del Distrito Federal. 


Responsable: ALDF. 
Corresponsables: Sederec, CDHDF y Consejo de Consulta y Participación Indígena del D. F. 
Plazo: mediano plazo 





38 orr, Convenio 169 sobre los Pueblos Indígenas y Tribales, artículo 6º párrafo 1º inciso a y párrafo 2º. Vêase también ONU, Declaración de 
las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 19. 
39 Mujeres indígenas en América Latina: ;Brechas de género o de etnia? cepAaL 2005. 


Estrategia 


Líneas de acción 


Garantizar y proteger el derecho de los pueblos y comunidades indígenas a pro- 
mover, desarrollar y mantener sus estructuras institucionales! y sus culturas, 
espiritualidad y demás elementos que constituyen su identidad comunitaria. 


1872. EI proceso de consulta y participación referido en la actividad 1871 deberá contemplar la 


realización de una reforma integral a toda la legislación correspondiente para establecer y reconocer 


la manera en que se elijan a las autoridades en los pueblos originarios del D. E, ya sea con voto o en 


asambleas, el carácter que tendrán dichas autoridades, el presupuesto y los recursos para ejecutar los 


programas públicos dirigidos a cada comunidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sederec, cysL, Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos 


Indígenas y Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo de los Pueblos y Barrios 


Originarios del D. F y Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y 


Comunidades Etnicas 


Plazo: mediano plazo 


24.8 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de los pueblos 
y comunidades indígenas 


Objetivo específico 


Justificación!” 


Respetar, proteger, promover y garantizar, el derecho al trabajo y los derechos 
laborales de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en el 
DE 


El goce de los derechos humanos entre los pueblos y comunidades indígenas es 
vulnerado por diversas circunstancias, lo que resulta en distintas violaciones a sus 
derechos humanos. En el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, se 
encontró que sólo un 5% de las y los indígenas, alcanza a tener una opción laboral 
formal y mejor remunerada que el resto de la población. 


La mayor parte de las personas indígenas desarrollan trabajos domésticos (gene- 
ralmente mujeres), en la industria de la construcción, trabajos policíacos (normal- 
mente hombres) y en el comercio ambulante. Además la remuneración que recibe 
la mayoría de las y los indígenas es baja. Asimismo, el 92% de las y los indígenas 
tienen ingresos por debajo de los 5 salarios mínimos y dos de cada diez perso- 
nas indígenas reportaron recibir un salario menor al de las personas no indígenas. 


Los pueblos y comunidades indígenas son el grupo de población con mayores 
índices de trabajo infantil, ya que el trabajo de las y los nifios indígenas representa 





40 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículos 34 y 40 
41 ony, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 17 y ogA, Convención Americana sobre 


Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 6º. 


2 Vide supra n.2. 
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Garantia do Direito à Educação 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


295. Contribuir 
para a 
formulação de 
diretrizes e 
normas para a 
educação infantil 
de modo a 
garantir padrões 
básicos de 
atendimento em 
creches e pré- 
escolas. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano Plurianual de 2004-2007, no Programa de Desenvolvimento da 
Educação Infantil, coordenado pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação. O Programa tem como 
objetivo ampliar a o atendimento de crianças até seis anos de idade na educação infantil com qualidade. E direcionado a 
crianças de até 06 anos de idade. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)1996 apresenta notáveis avanços legislativos para a educação 
infantil, que passou a ser considerada a primeira etapa da educação básica e, apesar de não ser de frequência obrigatória, 
é dever do Estado oferecê-la para toda a população, em creches (0 a 3 anos de idade) e pré-escolas (quatro a seis anos). 
Esta última etapa passa a compreender apenas os de quatro e cinco, sendo que as crianças de seis anos devem 
progressivamente, ser matriculadas na 1a série do ensino fundamental de nove anos, a ser totalmente implantado até 
2010, conforme estipulado pela Lei nº 11.274, de 6.2.2006, que alterou a LDB. E nessa fase inicial da vida que mais se 
desenvolve a capacidade de aprender, adquirir novas competências e estilos cognitivos que se associam ao futuro sucesso 
ou fracasso da criança na escola. 


A LDB determina, ainda, que a formação mínima para o exercício da docência em creches e pré-escolas seja o nível médio, 
em modalidade normal. No entanto, já passada quase uma década, o Censo Escolar de 2006 mostrava que ainda havia no 
País, na educação infantil, mais de 10.000 funções docentes sem formação de nível médio completo. O PNE, de sua parte, 
estipula, no item 1.3.5.b (e 10.3.17), meta de 100% desses docentes com formação mínima de nível médio, a ter sido 
alcançada até o início de 2006. 


As características da divisão de atribuições e competências reforçam o processo de municipalização da educação infantil e 
do ensino fundamental observado no aumento da participação relativa das redes municipais de ensino na oferta. Quanto ao 
total das matrículas, constata-se que a educação infantil vem crescendo: em creches, a evolução foi de 916,8 mil (2000) 
para 1,4 milhões (2006) e, em pré-escolas, de 4,4 milhões (2000) para 5,6 (2006). 

As redes de creches e pré-escolas públicas ganham reforço extra desde 2007. O governo federal investiu entre 2007 e 2010 
para que os municípios e o Distrito Federal ampliem e melhorem as instalações da educação infantil. O apoio financeiro está 
assegurado no Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos da Rede Escolar Pública de Educação 
Infantil (Proinfância). O objetivo é custear até 400 projetos por ano e tornar realidade a inclusão de crianças de zero a seis 
na rede pública. O Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb) já distribui recursos para a manutenção da 
educação infantil, mas os municípios não têm prédios para receber os alunos. O Proinfância vai suprir essa carência. 


De acordo com Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que estabelece as orientações e 
diretrizes para execução do Proinfância, os recursos do governo federal poderão ser usados em três tipos de obras da rede 
física de educação infantil: construção de creches e pré-escolas, melhoria da infra-estrutura física, reestruturação e 
aquisição de equipamentos. Para solicitar os recursos públicos, os municípios e o Distrito Federal terão que apresentar 
projetos ao FNDE sobre que tipo de obra será construída ou que equipamentos serão adquiridos. 


Em 2007, o FNDE aprovou o financiamento para a construção de creches em 497 municípios. A expectativa é que todas as 
497 creches sejam entregues até o final de 2008 e que sejam construídas outras 600 por ano até 2011. 

Em 2007, mais de 4,3 mil municípios solicitaram a assistência financeira e técnica do Proinfância. Quase todos solicitaram 
convênio para construção de creches. A partir daí, o FNDE convocou 1.208 municípios para apresentarem a documentação 
necessária à habilitação. Na seleção, que considerou critérios como vulnerabilidade social e educacional, foram escolhidos 
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alrededor del 25% de los ingresos de sus hogares, lo que entra en conflicto con 
la disponibilidad del tiempo para asistir a la escuela y con su éxito escolar. La 
situación del trabajo infantil también incrementa las posibilidades de la presencia 
de casos de explotación por parte de personas adultas, que no necesariamente son 
sus padres o tutores. 


A pesar de los altos índices del trabajo doméstico realizado por mujeres indí- 
genas, ello se ha invisibilizado debido a la carencia de datos al respecto. Sólo 
existe información que indica que posiblemente las delegaciones Álvaro Obregón, 
Benito Juárez, Coyoacán, Cuajimalpa y Miguel Hidalgo son en donde se acumula 
la mayoría del trabajo doméstico realizado por indígenas. También se encontró 
que las condiciones de trabajo de muchas trabajadoras domésticas indígenas de 
planta son violatorias, debido a los bajos salarios, horarios indefinidos de trabajo, 
vivienda en espacios no aptos para ser habitados, restricciones para usar sus idio- 
mas indígenas o vestirse a su elección, ausencia de prestaciones como los servicios 
de salud, etc. 


Estrategia Proteger a las personas indígenas de ser sometidas a condiciones discriminato- 
rias de trabajo, que afecten entre otras cosas, al empleo o salario y en particu- 
lar a igualdad de oportunidades y de remuneración por trabajo de igual valor. 


Líneas de acción 


1873. Implementar un banco de datos de la problemática laboral de las poblaciones indígenas con 
indicadores desagregados por población indígena. 


Responsable: Dirección de Estadísticas del Trabajo-sTyFE 
Plazo: corto plazo 


1874. Realizar un diagnóstico para establecer las necesidades y problemáticas relacionadas con el 
cumplimiento del derecho al trabajo de las personas indígenas, para que la sryrE pueda planear accio- 
nes específicas. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión-srTyrE 
Plazo: corto plazo 


1875. Establecer un plan de acción que dé solución a las problemáticas identificadas en el diagnós- 
tico referido en la actividad anterior. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión-sTyrE 
Plazo: corto plazo 


1876. Hacer pública y accesible la información sobre los programas de la Sederec en materia del 
derecho al trabajo y los resultados de las evaluaciones que se hagan de los mismos, a través de diversos 
medios, ya sean escritos o electrónicos. 





43 on, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 17 párrafo 3º. 


1877. 


personas indígenas, a fin de que la sociedad aprecie las labores productivas desempeniadas por las y los 
indígenas en estas áreas. 


1878. 


trucción de plazas indígenas en las que participen las Delegaciones del D. F. a través de sus programas 
para fomentar actividades comerciales y vincularlas con las actividades propuestas en la línea de acción 


1870. 


1879. 
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Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 
Plazo: corto plazo 


Disefiar e implementar campaúas para revalorizar los trabajos vocacionales desempefiados por 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión-srtyrE 
Corresponsables: Sederec y Sedeco 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación) 


Realizar acciones de reordenamiento en el tema de comercio ambulante, por medio de la cons- 
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Responsable: Subsecretaría de Programas Delegacionales y Reordenamiento de la Vía Pública-s 
Corresponsables: Sederec y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


Crear y desarrollar un programa de implementación de acciones afirmativas para integrar el 


mayor número posible de indígenas a la plantilla de personal de las instancias gubernamentales en 


todos los niveles jerárquicos. Esta línea de acción guarda cercana relación con la línea de acción 1871 


inciso h, de éste capítulo. 


1880. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, TSJDF y ALDF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (implementación) 


Desarrollar programas para fomentar la economía indígena sustentable, de rehabilitación de 


la economía rural y los oficios tradicionales en pueblos, comunidades y barrios, considerando también 


en este rubro los créditos para mujeres indígenas contemplados en la línea de acción 1831 de éste 


capítulo. 


1881. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec y Dirección General de Asuntos Agrarios-sG 

Corresponsable: Sedeco 

Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación) 


Diseúiar e implementar programas de apoyos para el gasto diario de familias indígenas, aplica- 


dos en conjunto con otros programas gubernamentales, que busquen mejorar las condiciones laborales 


de las y los adultos indígenas jefas o jefes de familia. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación) 
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Estrategia Garantizar el respeto y protección de los derechos laborales de las mujeres indí- 
genas y la igualdad de oportunidades de empleo entre hombres y mujeres.“ 


Líneas de acción 


1882. El plan de acción referido en la actividad 1875, deberá de disenarse con perspectiva de género, 
para atender las necesidades específicas de las mujeres indígenas. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión- sryFE 
Corresponsables: ppTDF, Sederec e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1883. Implementar métodos de supervisión y de aplicación de sanciones a las y los empleadores 
que violen los derechos laborales de las trabajadoras, especialmente cuando se trate de trabajadoras de 
origen indígena. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión- sryFE 
Corresponsables: pDTDF, Sederec e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (supervisión y aplicación de sanciones) 


1884. Poner en marcha censos o conteos, para obtener información estadística sobre la cantidad, 
la distribución étnica, la procedencia y las edades de las trabajadoras domésticas de origen indígena 
y sobre las condiciones de trabajo de las mujeres indígenas en el sector doméstico, a fin de obtener 
indicadores. 


Responsable: Dirección de Estadísticas del Trabajo-sTyFE 
Corresponsables: Sederec e Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1885. Disehar e implementar campaúas de concientización sobre los derechos laborales de las traba- 
jadoras domésticas indígenas en las zonas donde se haya detectado el mayor número de éstas. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión-sTyrE 
Corresponsables: Sederec, CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Estrategia En consulta y cooperación con los pueblos indígenas, tomar medidas especí- 
ficas para proteger a las y los nifios indígenas “contra la explotación y contra 
todo trabajo que pueda resultar peligroso o interferir en la educación de los 
nifos, o que pueda ser perjudicial para la salud o desarrollo físico, mental, 
espiritual, moral o social, teniendo en cuenta la importancia de la educación 
para el pleno ejercicio de sus derechos”. 





44 orr, Convenio 169 sobre los Pueblos Indígenas y Tribales, artículo 20, párrafo 3º inciso d. 
45 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 17 párrafo 2º; orr, Convenio num. 138 
sobre la edad mínima y; orr, Convenio num. 182 sobre Las Peores Formas de Trabajo Infantil, artículo 3º. 


Líneas de acción 


1886. Realizar una consulta entre los pueblos y comunidades indígenas en el D. F, para identificar 
acciones adicionales a las planteadas en este rubro y valorar su conveniencia. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 
Plazo: corto plazo 


1887. Coordinar acciones entre la sryrE y la sE para impulsar que las y los nifos dejen de trabajar y 
continúen con sus estudios aplicando las acciones descritas en las actividades 1897 a 1904 en materia 
de promoción y apoyos para la educación de estudiantes indígenas. 


Responsables: Titular-sryrE y Titular-se 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


1888. Realizar acciones de supervisión policial, que sin llegar a ser de tipo persecutorio, sirvan para 
asegurar que en los casos de trabajo infantil que se conozcan no exista una situación de explotación 
infantil. En caso de detectarse un posible ilícito como la esclavitud o la prostitución, remitir la infor- 
mación correspondiente a la Agencia Especializada para Personas Indígenas de la Procuraduría capita- 
lina para su investigación. 


Responsable: Policia Judicial-pgy 
Corresponsables: styrE y Sederec 
Plazo: corto plazo 


24.9 Derecho a una vivienda adecuada y la utilización de espacios públicos 
de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a una vivienda adecuada y a los espacios públicos de los 
pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en el D. E 4 


Justificaciónt” Aunque las condiciones de vivienda de los pueblos y comunidades indígenas en 
el Distrito Federal son de mejor calidad que en otros estados de la República, se 
pudo encontrar la necesidad de atender algunos aspectos pendientes. El 27.6% de 
viviendas indígenas tienen piso de tierra, el 73% no tiene agua entubada, el 52.6% 
no cuentan con drenaje y el 11.2% viven sin energía eléctrica. Estas situaciones, a 
su vez, tienen un impacto negativo en cuestiones de salud de las familias indígenas. 


Por otra parte, aunque ha habido aciertos al dotar de vivienda a las personas 
indígenas, persiste un vacío sobre todo en lo que se refiere a espacios públicos, 





46 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 15 y oEA, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 
Salvador” artículo 14. 

47 Vide supra n.2. 
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tanto en casas habitación como en lugares para reproducir sus instituciones y 
prácticas culturales. 


Estrategia Adoptar medidas eficaces y, cuando proceda, medidas especiales para asegurar 
el mejoramiento continuo de las condiciones económicas y sociales de los pue- 
blos y comunidades indígenas, relacionados con la vivienda.“8 


Líneas de acción 


1889. Con base en un censo previo, implementar programas delegacionales de mejoramiento de 
vivienda indígena y de reubicación de personas indígenas que vivan en zonas de riesgo o en condicio- 
nes insalubres. 


Responsable: Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Invi y Sederec 
Plazos: corto plazo (elaboración del censo) y mediano plazo (implementación) 


1890. Evaluar los programas de otorgamiento de créditos del Invi, en particular los 27 proyectos de 
vivienda que se iniciaron en distintos puntos de la Ciudad de México, entregándose unidades habi- 
tacionales a partir del 2003, cuyos beneficiarios son alrededor de 1,500 familias indígenas, a fin de 
medir su efectividad y pertinencia. Priorizar la entrega de vivienda o crédito para vivienda a las mujeres 
indígenas cabeza de familia. 


Responsable: Invi 
Corresponsable: Sederec 
Plazos: corto plazo (disefo) y mediano plazo (implementación) 


1891. Evaluar el tipo de viviendas que otorga el Invi a las personas indígenas y actualizar las evalua- 
ciones periódicamente, tomando en cuenta las necesidades y características culturales de la población 
indígena, en colaboración con las Sederec, a fin de garantizar una perspectiva multiétnica. 


Responsable: Invi 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el derecho de los pueblos indígenas a practicar y revitalizar sus tra- 
diciones en el marco de los derechos humanos.“ 
Líneas de acción 


1892. Emitir la normatividad o decretos administrativos respectivos a fin de facilitar la autorización 
para el uso y aprovechamiento de espacios públicos para la realización de actividades comunitarias con 





48 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21. 
4 on, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 11. 


o sin fines de lucro o bien actividades culturales, recreativas y deportivas autóctonas, entre otras.>0 


Responsable: Titular-om 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


1893. Emitir las declaraciones de “patrimonio cultural”? necesarias, a fin de preservar el patrimonio 
cultural tangible e intangible indígena en la Ciudad de México. 


Responsable: yg 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


1894. Crear políticas públicas que fomenten el desarrollo de centros comunitarios indígenas o de 
espacios de convivencia para la integración comunal y comunitaria dentro de la Ciudad de México, 
donde se fomenten actividad culturales indígenas y programas de interacción multicultural, entre otros. 


Responsable: Invi 
Corresponsables: Sederec, Seduvi, Sedeso, IDDF y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1895. Generar nuevos proyectos de vivienda y espacios públicos adecuados para las personas indíge- 
nas, bajo una perspectiva de comunidad.! 


Responsable: Invi 
Corresponsables: Sederec, Seduvi, Sedeso, IDDF y Delegaciones del D. E. 
Plazo: corto plazo 


24.10 Derecho a la educación de los pueblos y comunidades indígenas”? 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la educación de los pueblos y comunidades indígenas 
que habitan y transitan en el D. F53 


Justificacióniá Las y los indígenas tienen niveles porcentuales educativos significativamente más 
bajos que el resto de la población. El 18.3% de los indígenas de zonas urbanas 
no tiene ninguna instrucción y el 22.3% tiene la primaria incompleta. Entre la 
población no indígena las proporciones son del 8.7% y 18.3%. El analfabetismo 
entre los miembros de los pueblos indígenas es del 13% en comparación a la 
media de la Ciudad de México que es de 3%. 





50 cDHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafo 573. 

51 Ídem. 

52 Para más información sobre líneas de acción en materia de educación ver el Capítulo 17 Derecho a la educación del presente programa. 

53 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 14 y oEA, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 
Salvador” artículo 13. 

4 Vide supra n.2. 
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Estrategia 


Líneas de acción 


Los tres problemas escolares mencionados por los padres de familias indígenas 
son: La deserción, ausentismo y bajo rendimiento pedagógico especialmente 
en primeros grados y la discriminación aunada a la creciente necesidad de los 
recursos generados por el trabajo infantil para completar sus ingresos familiares. 
Además se detectaron problemas de diferente naturaleza como las adicciones a 
drogas y la falta de registro civil de las y los estudiantes indígenas. 


Las y los nifios entre los 12 y los 14 afios de edad son lo que presentan los 
mayores índices de incorporación al mercado laboral y de deserción escolar, lo que 
equivale a que la mitad de la población indígena en este grupo de edad, quede sin 
instrucción escolar. 


Los problemas generadores del analfabetismo son el carácter asimilasionista, 
hostil e invisibilizante de la educación, la carencia de educación en idiomas indí- 
genas y de una perspectiva intercultural en todo el sistema educativo. 


Adoptar medidas eficaces e integrales, para que las personas indígenas, en par- 
ticular las y los nihos, incluidos los que viven fuera de sus comunidades, tengan 
acceso a la educación en su propia cultura y en su propio idioma.” 


1896. Adoptar “medidas para garantizar a [las y] los miembros de los pueblos interesados la posibi- 
para 8 y. Pp Pp 
lidad de adquirir una educación a todos los niveles, por lo menos en pie de igualdad con el resto de 
Pp Pp 8 
la comunidad nacional” en base a los diagnósticos existentes. Estas medidas deberán “desarrollarse 
y aplicarse en cooperación con las y los interesados a fin de responder a sus necesidades particulares, 
y deberán abarcar su historia, sus conocimientos y técnicas, sus sistemas de valores y todas sus demás 
aspiraciones sociales, económicas y culturales”.57 Las medidas podrán consistir, entre otras, en: 


a)  Adecuar los programas existentes que apoyen a las y los nifios indígenas para incorporar 


criterios que den prioridad a personas indígenas en situación de marginación e implemen- 


tar un método de seguimiento de su buen uso y de la entrega de resultados. 


Responsables: Dirección General de Educación Básica-sE y DIF-DF 


Corresponsable: STyFE 
Plazos: permanente (otorgamiento de becas) y corto plazo (diseho e implementación de méto- 


do de seguimiento) 


b) Diseniar e implementar un programa de becas en educación básica, para estudiantes en 


situación de marginación, con prioridad a personas indígenas. 


Responsables: Dirección General de Educación Básica-sE y DIF-DF 


Corresponsable: STYFE 
Plazos: mediano plazo (diseno) y largo plazo (implementación) 





55 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 14 párrafo 3º. 
56 orr, Convenio 169 sobre los Pueblos Indígenas y Tribales, artículo 26. 
7 Ibid., art. 27 párrafo 1. 
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c) Implementar acciones de apoyo a las familias indígenas, como el acompaúamiento escolar 
o el otorgamiento de apoyos económicos, que les permita reducir los índices de trabajo 
infantil y aumentar la cantidad de estudiantes que finalicen sus grados escolares básico, 
sobre todo aquellos entre los 12 y 14 afios de edad, que es la etapa en donde se presentan 
más casos de deserción escolar. 


Responsable: Dirección General de Educación Básica-se 
Corresponsable: Sedeso 
Plazo: mediano plazo 


d) Incluir en la currícula escolar del sistema educativo a cargo del pr, la impartición de 
educación en idiomas indígenas y la ensefianza desde una perspectiva intercultural y una 
educación bilingiie. 


Responsable: sE 
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Corresponsable: Sederec 
Plazo: mediano plazo 


e) Implementar programas de ensefianza alternativa que den apoyo a las y los estudiantes y 
a sus familias, como esquemas públicos de internado o medio internado a los que puedan 
acceder aquellas y aquellos estudiantes que se beneficien de un sistema que provea de 
todos los medios necesarios, para completar sus estudios. Considerar en el diseho de éstos 
métodos experiencias exitosas en otros países y formas para evitar situaciones de segrega- 
ción o prácticas asimilacionistas. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsables: Sederec y Sedeso 
Plazo: mediano plazo 


f) Implementar programas de promoción de las idiomas indígenas en la educación preesco- 
lar, media y universitaria y promoverlos a nivel de educación básica (de competencia de 
la federación).>8 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsables: Sederec, Sedeso y UACM 
Plazo: corto plazo 


g) Crear universidades interculturales y/o multiculturales en la Ciudad de México, para 
rescatar y reproducir en términos educativos los idiomas y dialectos y en general las cos- 
tumbres indígenas bajo una perspectiva integral. 


Responsable: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se 
Corresponsables: Sederec y Sedeso 
Plazo: corto plazo 





58 Declaración de los Objetivos del Milenio, Naciones Unidas, 2000. 
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1897. Implementar campafias de sensibilización en las escuelas públicas y privadas, a través de la 
publicación y distribución de folletería o revistas sobre el valor cultural de la diversidad, la multicultu- 
ralidad, los derechos de los pueblos y comunidades indígenas y el derecho a la no discriminación. 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Corresponsables: se y Sedeso 

Plazo: mediano plazo 


1898. Implementar programas de capacitación dirigidos a las y los profesores de las escuelas del gDF 
para sensibilizarlos con relación a los derechos de los pueblos y comunidades indígenas y ensefiarles 
cómo brindar un trato de calidad y no discriminatorio. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Copred y Dirección General de Equidad para los 
Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1899. Disenar e implementar programas de capacitación que se enfoquen en la formación de inte- 
grantes de los pueblos y comunidades indígenas y en su participación en la formulación y ejecución de 
programas de educación, con miras a transferir progresivamente a dichos pueblos la responsabilidad 
de la realización de esos programas. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección General de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas-Sederec 
Plazos: corto plazo (disenar) y mediano plazo (implementar) 


1900. Crear mecanismos y cambios en los requisitos de inscripción que faciliten la inscripción de 
estudiantes indígenas, a pesar de que no puedan demostrar estar registrados en el registro civil y para 
que las autoridades educativas les apoyen para el registro de las y los estudiantes o bien, les canalicen 
con instancias que puedan hacerlo. 


Responsable: Registro Civil-cysL 
Corresponsables: se y Sederec 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Realizar acciones que erradiquen la brecha educativa que existe entre los pue- 
blos y comunidades indígenas y el resto de la población. 


Líneas de acción 


1901. Implementar programas educativos que busquen combatir los altos niveles de analfabetismo 
entre los pueblos y comunidades indígenas, atacando los problemas estructurales generadores del 
mismo. 





59 dem, párrafo 2. 


1902. 


especialmente a nifias y mujeres adultas, a través de esquemas de trabajo social que les ayuden en sus 
responsabilidades familiares durante el tiempo de estudio. 


1903. 


tizadores realicen un servicio social como ejercicio de devolución de los apoyos que ellos o ellas hayan 
recibido de la sociedad. 


1904. 


7 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: mediano plazo 


Proporcionar apoyos a las personas indígenas que acudan a los programas de alfabetización, 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


Implementar programas de alfabetización entre jóvenes indígenas, en los que las y los alfabe- 


Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: mediano plazo 


Realizar convenios de cooperación con el Consejo Nacional de Fomento Educativo a fin de 


aprovechar los programas existentes en beneficio de las personas indígenas que viven y transitan en el D. F. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el derecho de los pueblos indígenas a establecer y controlar sus 


sistemas e instituciones docentes a fin de que se imparta educación en sus pro- 
pios idiomas, en consonancia con sus métodos culturales de ensehanza y 


aprendizaje. 


Líneas de acción 


1905. 


Incorporar métodos de trabajo y sistemas educativos que permitan que los pueblos y comuni- 


dades indígenas tengan el control sobre su educación, que busque entre otras cosas construir su propia 


historia y redefinir su identidad. Considerar en el diseho de estos métodos experiencias exitosas en 


otros países. 


1906. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsables: Subsecretaría de participación ciudadana-Sederec 
Plazo: mediano plazo 


Realizar la revisión de normatividad para reformar aspectos que impidan que los pueblos y 


comunidades indígenas tengan control de sus sistemas e instituciones docentes, e incluir los principios 


para regular este derecho en la propuesta de Ley Indígena (actividad 1823). 





0 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo14, orr, Convenio 169 sobre los Pueblos 


Indígenas y Tribales, artículo 27 párrafo 3º. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


os primeiros 497 municípios que receberam recursos para a construção das creches. 


Houve aumento de 2% das matrículas nas redes municipais: eram 60,9%, em 2005, (37,8% na rede privada) e passaram a 
62,9%, em 2006, (35,8% na rede privada). Sobre a rede municipal, houve quedas na Região Norte (-0,8%), em SE (- 
2,11%) e em SP (-9,97%); nas demais regiões, houve ampliação do atendimento, com destaque para GO (+15,1%), MG 
(+9,8%), AM (+15,54%) e ES (+8,22%). Referente à pré-escola, houve estagnação das matrículas nas redes municipais, 
permanecendo 70,1% entre 2005 e 2006, ao passo que houve ligeira queda na rede privada, de 26,1% para 25,8%. A 
diminuição no total das matrículas nessa etapa encontra explicação, em parte, na progressiva implantação do ensino 
fundamental de nove anos; o número de matrículas na série inicial cresceu 47,3% nesse período (aumento de 429,7 mil 
matrículas), dentre as quais 200,2 mil de novas crianças com até seis anos de idade. De outro lado, na pré-escola, 
registrou-se decréscimo de 177,2 mil crianças de seis anos. Nesse contexto, apesar de alguns avanços, os níveis de 
frequência ainda são relativamente baixos, principalmente com relação às creches, conforme mostram os indicadores. 


Os indicadores do Programa são: 

1) Taxa de Freqiiência à Escola da População na Faixa Etária de O a 3 Anos 

Até 2006, os índices desse indicador evoluíram, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), da 
seguinte forma: 11,7% (2002), 11,7% (2003), 13,4% (2004) e 13% (2005), neste caso, o último índice apurado, e 
divulgado, refere-se a 2005. A PNAD 2005 mostra que havia apenas 1,5 milhão de crianças de zero a três anos de idade em 
creches ou escolas, de um universo de 11, 5 milhões. Em perspectiva regional, revela também a seguinte situação quanto à 
taxa de frequência escolar líquida nessa faixa etária: 5,8% (Norte), 11,7% (Nordeste), 15,8% (Sudeste), 16,1% (Sul) e 


10% (Centro - Oeste). 
2) Taxa de Frequência a Escola da População na Faixa Etária de 4 a 6 Anos 


Este índice apresenta a seguinte evolução no decorrer dos anos: 67% (2002), 68,4% (2003), 70,5% (2004) e 72% (2005). 
De forma análoga, o último índice apurado (e divulgado) refere-se a 2005. A PNAD 2005 mostra que havia 7,1 milhões de 
crianças de 4 a 6 anos de idade em creches ou escolas, num universo de 9,9 milhões. Em perspectiva regional, revela 
também a seguinte situação quanto à taxa de frequência escolar líquida nessa faixa etária: 60% (Norte), 77,6% 
(Nordeste), 75,9% (Sudeste), 62,1% (Sul) e 62,8% (Centro-Oeste). 

É bem provável que o índice previsto ao final do PPA (condizente com o PNE) seja alcançado, ou até superado, 
principalmente em decorrência da implantação do ensino fundamental de nove anos, a qual torna obrigatório o ingresso aos 
seis anos de idade. 

Outro importante fator para a provável superação do índice é a implementação, a partir de 2007, do Fundeb, que inclui à 
educação infantil destinação de recursos do salário educação e a implementação do ProInfância no âmbito do PDE, apoiando 
os Municípios na construção, ampliação e reforma de instituições de educação infantil. 

3) Número-Índice de Matrículas na Educação Infantil na Faixa Etária de O a 3 Anos de Idade 

A sua evolução em anos recentes foi: 930,8 mil matrículas (2003), 1,1 (2004), 1,2(2005) e 1,28 (2006). O número-índice 
mostra a variação percentual em relação ao ano de 2003. 

Apesar da superação desse índice previsto ao final do PPA, a realidade ainda é insatisfatória, como evidenciam os dados 
referentes ao indicador 1. Ressalta-se que este indicador é menos expressivo, se comparado ao indicador 1, razão porque 
se reitera a recomendação para excluí-lo. 


4) Número - Índice de Matrícula na Educação Infantil na Faixa Etária de 4 a 6 Anos de Idade 
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Responsable: ALDF 


Corresponsables: se, Sederec y CDHDF 


Plazo: mediano plazo 


24.11 Derecho a la salud de los pueblos y comunidades indígenas“! 


Objetivo específico 


Justificacióno 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y men- 
tal de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en el D. Eº 


El acceso de las y los indígenas a los servicios de salud es limitado en comparación 
con el resto de la población. El porcentaje de indígenas sin seguridad social laboral 
es del 72.9% (entre la población no indígena este porcentaje es del 42%). Sólo 
el 15% de las personas indígenas hace uso de la atención de salud y la mayoría 
la rechaza y únicamente el 70% de las y los indígenas tienen conocimiento de la 
existencia de los servicios de salud. 


Una posible razón de esta situación es que los pueblos indígenas viven en zonas 
donde la atención médica es baja o inexistente, por lo que no tienen acceso a estu- 
dios complementarios o a la atención hospitalaria. Cuando acuden a los servicios 
de salud, existen problemas de accesibilidad lingúística que dificulta que reciban 


un servicio pronto y eficaz. 


Se ha identificado que los problemas de salud más frecuentes entre indígenas 
son de tipo infeccioso y parasitario, desnutrición, enfermedades crónico-degene- 
rativas, alcoholismo, sin embargo no se han implementado programas efectivos 
de detección y combate de estas enfermedades. 


Por otra parte, no se han Ilevado a cabo suficientes acciones para reconocer la 
medicina tradicional o las prácticas terapéuticas indígenas, por lo que es imposi- 
ble su incorporación en los centros de salud del D. E 


Llevar a cabo consultas informadas y oportunas para garantizar la participación 
activa de los pueblos y comunidades indígenas en la elaboración y determina- 
ción de los programas de salud que les conciernan* y usar sus propias medi- 
cinas tradicionales y mantener sus prácticas de salud, incluida la conservación 
de sus plantas medicinales, animales y minerales de interés vital. 
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Para más información sobre líneas de acción en materia de salud ver el Capítulo del Derecho a la Salud. 
onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21, 23 y 24 y oEA, Protocolo Adicional 


a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 


Salvador” artículo 10. 
Vide supra n.2. 


onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 23. 
Ibid. artículo 24 párrafol. 


Líneas de acción 


1907. Fortalecer el trabajo interinstitucional que se está realizando para desarrollar el área de medi- 
cina tradicional en la Sederec y también consolidar el trabajo con la sspr para el reconocimiento de la 
medicina tradicional o herbolaria, reconocer el trabajo de las parteras e incentivar estudio de plantas 
medicinales. 


Responsable: ssDF 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. y Sederec 
Plazo: mediano plazo 


1908. Disefiar e implementar un programa de capacitación para el personal del sector salud sobre la 
medicina tradicional indígena para su incorporación paulatina en los métodos de trabajo de instancias 
del sector salud. 


Responsable: ssDF 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. y Sederec 
Plazos: corto (diseho) y permanente (implementación) 


1909. Realizar una propuesta de reforma legislativa con la finalidad de reconocer la importancia de la 
medicina indígena, para que se regule su uso y se incorpore a la medicina tradicional del sector salud. 
Esto incluye adicionar una fracción específica al artículo 8 de la Ley de Salud para el Distrito Federal 
a fin de que una de las responsabilidades de la Secretaría de Salud del Distrito Federal sea reconocer y 
promover el uso de medicina indígena y su incorporación a los servicios de salud del D. F. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Acceder, sin discriminación alguna, a todos los servicios sociales y de salud, 
garantizando atención integral de salud intercultural.” 


Líneas de acción 


1910. Extender los servicios de atención de salud y hospitalaria en zonas de presencia indígena, y 
continuar utilizando y ampliando la cobertura de los medios existentes, como el Medibús, a todos los 
predios, unidades habitacionales, barrios y colonias con presencia de población indígena de todas las 
Delegaciones del D. F. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. y Sederec 
Plazo: mediano plazo 





 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 24 párrafo 1. 
7 Mujeres indígenas en América Latina: ;Brechas de género o de etnia?, CEPAL 2005. 
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1911. Implementar metodologias de trabajo en el sector salud, para incorporar a intérpretes- 
traductora/traductor de idiomas indígenas registrados ante la Sederec, a fin de proveer de medios de 
accesibilidad lingiística a personas indígenas. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


1912. Disefar y desarrollar una campafa de capacitación y sensibilización a la ssDF sobre el trato de 
calidad a la población indígena. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (desarrollo) 


1913. Continuar las campaúas informativas sobre los servicios de salud entre personas indígenas en 
el marco del programa de las y los educadores en salud y establecer indicadores para medir la efectivi- 
dad de estas campafas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Delegaciones del D. F y Sederec 
Plazo: corto plazo 


1914. Hacer diagnósticos sobre las causas de las enfermedades más frecuentes en la población indígena, 
crear programas para combatirlas y realizar campaúas de prevención de dichas enfermedades. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. y Sederec 
Plazo: mediano plazo 


1915. Disefar y desarrollar un programa integral en salud sexual y salud reproductiva para las muje- 
res indígenas, que tenga en cuenta la reducción de la mortalidad materna“ y la atención de mujeres 
que viven con vIH/sida.º? 


Responsable: ssDF 
Corresponsables: Sederec e Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


24.12 Indicadores de los derechos de los pueblos y comunidades indígenas 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 





68 Líneas de acción propuestas por Inmujeres-pr, en comentarios enviados el día 9 de mayo del presente afio. 
% Declaración de los Objetivos del Milenio, Naciones Unidas, 2000. 
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El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos”? y, por columnas se 


integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 


Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 





70 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LOS PUEBLOS Y COMUNIDADES INDÍGENAS 


OBJETIVO / INDICADOR Tipo" mienteidel E 
nicaser [72000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


/ Núm de recamendaciones cimlidas por el ombudsman P/OACNUDH Há 2 fa 
en materia de "Indígenas 
Y% aceptación de las recomendaciones por parte de las 
E autoridades FISICA 
% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 


1. Legislación y políticas públicas integrales para los pueblos y ca ma 
a EEE : F ; 
% pob indígena que se ubica por encima de la línea de P/OACNUDH E 
pobreza 
Índice de cobertura de atención de proyectos sobre 
: : a G/GDF 
identidad y cultura de pueblos originarios 
5 E EA : 
Yo recuperación o pérdida intergeneracional de la P/Quito E 
lengua materna 


2. Derecho a determinar y mantener la identidad comunitaria de los pueblos y comunidades 
indígenas 


[94] 


ES 


3. Derecho a la igualdad y a la no discriminación los pueblos y comunidades indígenas 


5 Campafias y capacitación sobre los derechos de los GiPor definir 
pueblos y comunidades indígenas 
4. Derecho al acceso a la justicia de los pueblos y comunidades indígenas 


Procedimientos equitativos y justos para el arreglo de 
controversias así como para reparación efectiva de G/Por definir 
darfos 


5. Derechos de las y los indígenas privados de la libertad 


7| % población indígena del DF en centros de reclusión P/INEGI Ed! 0. 16%] | 
Índice de personas indígenas liberadas bajo libertad 
G/GDF 
condicional de centros de readaptación social 
6. Derecho a la tierra-territorio de los pueblos y comunidades indígenas 
Numero de comunidades indígenas que tienen planes : 
. e Ê P/Quito 
de ordenamiento territorial propios 
10 Yo de territorios indígenas con conservación de cultivos P/Quito 
tradicionales 


7. Derechos políticos y derecho a la consulta de los pueblos y comunidades indígenas 


Procesos de consulta y participación de pueblos y 
comunidades indígenas para la toma de decisiones : 
da Pagu : : P/Nicaragua 
públicas que los afectan (consentimiento libre, previo e 
informado) 


8. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de los pueblos y comunidades indígenas 


Pob indígena (de 12 afos y más) según condición de R/OACNUDH E 
ocupación 

[| Ocupada To lnstiseo po 

[[ Descpaa To Tao Too 














INFORMACIÓN NACIONAL Fuente . 
E Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 | it 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la materia. 
Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008 


Este objetivo se desarrolla en la Agenda Legislativa. Ver 
también las recomendaciones del Cap de Seguimiento y 
Evaluación. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


a o El total de indígenas registrados en 2005 fue de 440. 


NNE o o 


ss [| [2/5 0 
Pam [| [2 0 
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Pros 





(continuación) 


OBJETIVO / INDICADOR Tipo* y fuente del 
odestor [2900 | 2005 | 2007 


[i5[Pobindigenaocpadaseginniveldeimgresos | PINES | | [| 
[| Sningresos [oo [aa [1 
[Mensais | (sp |] 
D[Detazm | fas | 
[[máscezsm [O fas [O 
[[ Noespecíicado [o fem [o 


9. Derecho a la vivienda y utilización de espacios públicos de los pueblos y comunidades 
indígenas 


Características de viviendas particulares habitadas por 
oo agents on rt ebtmtan dor | pyMEGI | 7O82I] Gazos] 
[| %Conaguaentbada | | O GR 
[| úCondrenjo | | GA GT 
| | %Conelectricidad o | 09%) o8%) 
[[ úconpisodetera [o To aa sa 


10. Derecho a la educación de los pueblos y comunidades indígenas 


E % infancia indígena que estudia en lengua materna P/Quito E NR 


6 |/Pob indígena de 6 a 14 afios según condición de 
P/INEGI 
É lasistencia escolar 58, e 


pre Doo (%& [1 
DCE E O 


0, 
17 YoPob indígena de 15 afios y más según condición de P/INEGI 241,478| 202,459 
alfabetismo 


Aída TT om] aim] 
| Amaliabeta To To e BW] 


0, 
%Pob indígena de 15 afios y más según nivel de INE 18,413] 100212 o 
instrucción 


| | Sininstrucciónprimaria | | n8%] arm] 
| | Primariaterminada To To as%] 40%) | 
| | Secundariaterminada To T ao%] aswp | 


11. Derecho a la salud de los pueblos y comunidades indígenas 


Registro de atención a la salud de personas indígenas, G/Por definir 
en unidades médicas y hospitales del GDF 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 





sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión; I=Indicador de impacto. La metodología se describe en el 
capítulo del Mecanismo de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDE. 
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Capítulo 24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Fuentes 

1/ cor-pnuD México. Cédulas de información básica de los pueblos indígenas de México 2000-2005. Información en línea disponible en 
hetp://www.cdi.gob.mx/index.php?option=com wrapper&lItemid=25 

2/ Enrique Serrano Carreto, Arnulfo Ambriz y Patricia Fernández (Coords). Indicadores socioeconómicos de los pueblos indígenas de México, 
2002. Cuados 4 y 6 

3/Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. cnHDF. http://www.cdhdf.org.mx/index.php?id=seg cuadro03 

4/ cpHpr. Informe especial sobre la situación de los centros de reclusión en el Distrito Federal, 2005. México, cnHDF, 2006, 352 pp. 
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de los pueblos y comunidades 


Capítulo 24. Derechos 


296. Contribuir 
para o 
planejamento, 
desenvolvimento 
e avaliação de 
práticas 
educativas, além 
da construção de 
propostas 
educativas que 
respondam às 
necessidades das 
crianças e de 
seus familiares 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


A sua evolução em anos recentes foi: 5,03 milhões de matrículas (2003), 1,07 (2004), 1,12 (2005) e 1,09 (2006). Neste 
caso, o índice revela a existência de inflexão no nível de matrículas entre 2005 e 2006, o que demanda especial atenção 
sobre as suas possíveis causas. 


Principais Resultados até 2006 


-513 escolas das redes municipais beneficiadas com construções, ampliações, reformas, adequações e adaptações de 
espaços, pela execução da Ação - Apoio à Reestruturação da Rede Física Pública de Educação Infantil -, com reflexos para a 
ampliação da matrícula na educação infantil; 


- 191 escolas das redes municipais beneficiadas com a aquisição de equipamentos por meio da execução da Ação Apoio à 
Aquisição de Equipamentos para a Rede Pública de Educação Infantil; 


-200 mil professores receberam, cada um, três edições da Revista Criança, importante instrumento de suporte teórico à 
prática pedagógica dos profissionais da educação infantil, distribuídas pela Ação Distribuição de Periódicos para a Educação 
Infantil. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Ministério do Planejamento, Caderno n. 6 
Ministério da Educação, 2007). 

PERSPECTIVAS: A partir do ano de 2008, no âmbito do Programa Proinfância, as redes de creches e pré-escolas públicas 
ganham reforço extra. O governo federal investirá entre 2007 e 2010 para que os municípios e o Distrito Federal ampliem e 
melhorem as instalações da educação infantil. O apoio financeiro está assegurado no Programa Nacional de Reestruturação 
e Aquisição de Equipamentos da Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância). O objetivo é custear até 400 
projetos por ano e tornar realidade a inclusão de crianças de zero a seis na rede pública. O Fundo de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Fundeb) já distribui recursos para a manutenção da educação infantil, mas os municípios não têm prédios 
para receber os alunos. O Proinfância vai suprir essa carência. 


Em Março de 2008, o FNDE aprovou o financiamento para a construção de creches em 497 municípios. Nessas cidades, as 
obras devem começar no final de abril. A expectativa é que todas as 497 creches sejam entregues até o final de 2008 e que 
sejam construídas outras 600 por ano até 2011. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Gestão do Plano de Desenvolvimento da Educação, em 
especial do Programa Mais Educação, dirigido pela Diretoria de Educação Integral Direitos Humanos e Cidadania da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


PERSPECTIVAS: 


O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em 2007, condiciona as transferências voluntárias e 
assistência técnica do MEC aos municípios, estados e Distrito Federal à adesão ao Compromisso Todos pela Educação e à 
elaboração do Plano de Ações Articuladas — instrumentos que são fundamentais para a melhoria do Indice de 
Desenvolvimento da Educação Básica. 


O Programa Mais Educação vai ampliar o tempo e o espaço educativo dos alunos da rede pública. 


O programa será implementado com apoio dos Ministérios da Educação, Esporte, Cultura e Desenvolvimento Social. As 
atividades têm como foco a melhoria do rendimento do aluno e do aproveitamento do tempo escolar e serão realizadas no 
contraturno. Com a idéia, pretende-se reduzir evasão, reprovação e distorções de idade-série. São ações educativas, 
artísticas, culturais, esportivas e de lazer. Um exemplo é a construção de quadras poliesportivas nas escolas da educação 
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Capítulo 25. Derechos de la población lesbiana, gay, bisexual, transexual, 
transgénero, travesti e intersex (LGBTTTI)' 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de la población LGBTTTI que 
habita y transita en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


México ha suscrito una cantidad considerable de tratados internacionales sobre derechos humanos, tales 
como el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, la Convención Americana sobre Derechos Humanos, la Convención sobre 
la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, la Convención Internacional 
sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial, el Comité para la Protección 
de los Derechos de todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares, el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, así como la firma de resoluciones y principios que abonan y promueven 
particularidades que deben ser consideradas para el disefo, implementación y evaluación de políticas 
públicas para la población LGBTTTI. 


Asimismo fueron aprobadas la resolución de la Organización de los Estados Americanos (OEA) 
respecto a derechos humanos por orientación sexual e identidad de género,? la Declaración del 19 
de diciembre del 2008 sobre orientación sexual e identidad de género de las Naciones Unidast que 
condena la violencia, el acoso, la discriminación, la exclusión, la estigmatización y el prejuício basado 
en la orientación sexual y la identidad de género, además de condenar los asesinatos y ejecuciones, las 
torturas, los arrestos arbitrarios y la privación de derechos económicos, sociales y culturales por estos 
motivos hacia la población LGBTTTI. Especial atención merecen los Principios de Yogyakarta, los cuales 
son orientaciones para aplicar los estándares y legislación internacionales de derechos humanos a las 
cuestiones de orientación sexual e identidad de género, los cuales son, hasta el momento, los únicos 
instrumentos dirigidos para promover, proteger y garantizar los derechos de la población LGBTTTI. 


El reconocimiento social de la población LGBTTTI como personas plenas de derechos, se ha visto 
trastocado por las constantes violaciones que han sufrido por su orientación o preferencia sexual y su 





* » « 


Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber:“Estrategia”, 
“Responsables y corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse al capítulo 5 del presente programa. 


Línea de Acción”, 


1 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y OEA, 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 30. Derechos de lesbianas, 
gays, bisexuales, personas transgénero travestis y transexuales (LgBTTT), Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de 
Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 703-722, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de partici- 
pación del proceso. 

3 ora, Resolución ac/RES. 2435 XXXVII-O/08, Derechos humanos, orientación sexual e identidad de género, aprobado en la cuarta sesión 
plenaria de la ora, celebrada el 3 de junio de 2008 

4 Misma que fue firmada y apoyada por 66 de los 192 miembros de la Naciones Unidas, entre ellos México. 

5 Los Principios de Yogyakarta sobre la Aplicación del Derecho Internacional Humanitario en Relación con la Orientación Sexual y la 
Identidad de Género, <http://www.yogyakartaprinciples.org/index.php?item=23> página consultada el día 5 mayo 2009. 
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identidad o expresión de género, colocando a este grupo social como discriminado frente al cumpli- 
miento de las obligaciones que tiene el Estado de respetar, proteger, garantizar y promover sus derechos 
humanos, tal y como lo muestran las recomendaciones que emitió la Comisión de Derechos Humanos 
del Distrito Federal (cDHDF), la primera realizada al Sistema de Transporte Colectivo Metro* y la 
segunda a la Dirección General de Prevención y Readaptación Social.” En la primera refiere un caso de 
discriminación, violación a la dignidad, la honra y la libertad por parte del personal en las instalaciones 
del Metro y la segunda se refiere a un caso de discriminación por orientación o preferencia sexual. 


Frente a lo anterior, es necesario hacer una serie de modificaciones para que el Gobierno del Distrito 
Federal (GpF), la Asamblea Legislativa del Distrito Federal (aLDE), el Tribunal Superior de Justicia del 
Distrito Federal (TsJDF) y organismos públicos autónomos del D. F., garanticen la armonización tanto 
de leyes como de políticas y programas de atención, a la luz de los instrumentos internacionales sobre 
derechos humanos. El reconocimiento de las personas LGBTTTI como grupo social con capacidad y 
goce de derechos económicos, sociales, culturales, civiles, políticos y ambientales, es una obligación 
inmediata para que los niveles de discriminación se vayan eliminando, en particular los relacionados 
con la homofobia, lesbofobia, bifobia, transfobia y la misoginia. 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos 
de la población LGBTTTI que se abordan en este capítulo: 


25.1 Legislación y políticas públicas integrales para la población LGBTTTI 

25.2 Derecho a la educación de la población LGBTTTI 

25.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la población LGBTTTI 

25.4 Derecho a la salud de la población LGBTTTI 

25.5 Derechos sexuales y derechos reproductivos de la población LGBTTTI 

25.6 Derecho a la igualdad y no discriminación de la población LGBTTTI 

25.7 Derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales de la población LGBTTTI 
25.8 Derecho al acceso a la justicia de la población LGBTTTI 








25.1 Legislación y políticas públicas integrales para la población LGBTTTI 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, políti- 
cas públicas y presupuesto para la población LGBTTTI que habita y transita en el 
Distrito Federal, con base en procesos de consulta y participación amplia con orga- 
nizaciones de la sociedad civil y de las y los integrantes del grupo de población. 


Justificación? En el Distrito Federal, es necesario garantizar que en todos los órdenes y niveles 
de los ámbitos de los poderes Ejecutivo, Legislativo y Judicial se reconozcan la 
orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de género como un 





$ cpHDE, Recomendación 1/2005, en <http://www.cdhdf.org.mx>, página consultada el 2 julio 2009. 

7. cpHDE, Recomendación 1/2007, en <http://www.cdhdf.org.mx>.página consultada el 25 mayo 2009. 

8 nu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y OEA, 
Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de San José) y Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador). Principios de Yogyakarta, núm. 1. 

9 Vide supra n 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


derecho de la población en general y en particular de la población LGBTTTI que 
debe ser garantizado, con base en los Principios de Yogyakarta, la Resolución de 
la ora sobre Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad de Género y 
la Declaración de las Naciones Unidas sobre Orientación Sexual e Identidad de 
Género. 


Particularmente, en el marco normativo local, urge reformar la Ley de Igualdad 
Sustantiva entre Hombres y Mujeres en el Distrito Federal, ya que no seúala la 
orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de género como causa 
común de discriminación. De igual manera es necesario reformar todos los orde- 
namientos que regulan las acciones de las instituciones públicas del D. F, para 
que tengan enfoque de derechos humanos, de género y por consecuente sean 
respetuosos de la población LGBTTTI. 


La ausencia de un sistema de información respecto al número de personas 
pertenecientes a la población LGBTTTI que habita y transita en el D. E, así como 
de indicadores que muestren la situación que viven respecto al goce de sus dere- 
chos humanos, ha limitado por mucho, el diseão, implementación y por ende la 
evaluación de políticas públicas, para que éstas sean pertinentes y adecuadas. 


Las acciones destinadas para la sensibilización, educación y capacitación 
dirigida a las y los servidores públicos, particularmente en lo relacionado con 
la orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de género, no han 
logrado tener una estrategia integral y dependen en cada caso, de la disposición de 
la institución. Los cursos impartidos en las instituciones públicas no involucran 
directamente la participación de la sociedad civil ni, en concreto, de los grupos y 
organizaciones que trabajan el tema. 


Es así que tanto la armonización de las leyes, la transversalización de los progra- 
mas con enfoque de derechos humanos y de género, la generación de información y 
la formación constante de las y los servidores públicos, se hace obligada para respetar, 
proteger, promover y garantizar los derechos de la población LGBTTTI en el D. F. 


Incorporar en la legislación, en los planes y programas de todos los entes 
públicos del Distrito Federal, los contenidos de los tratados internacionales 
suscritos por el Estado mexicano, las declaraciones del Sistema Interamericano 
y Universal, así como los Principios de Yogyakarta, en materia de derechos 
humanos por orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de 
género, con el fin de respetar, proteger, garantizar y promover los derechos 
de las personas LGBTTTI. 


1916. Realizar un estudio del marco normativo en el D. F., para identificar los vacíos legales y 


las reformas legislativas necesarias para respetar, proteger, garantizar y promover los derechos de las 
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personas LGBTTTI. Dicho análisis deberá ser realizado a la luz de los diversos instrumentos del sis- 
tema universal e interamericano en materia de derechos humanos, en particular, de la Declaración 
sobre Orientación Sexual e Identidad de Género que aprobó la Asamblea General de las Naciones 
Unidas, 1º la resolución de la oEA respecto a los Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad 
de Género,!! los Principios de Yogyakarta,!2 la Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas 
de Discriminación contra la Mujer y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 


Responsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1917. A partir del estudio descrito anteriormente, promover un paquete de reformas legislativas para 
respetar, proteger, garantizar y promover los derechos de las personas LGBTTTI en el D. F. De principio, 
se identifican las siguientes: 


a) Reformar el artículo 6 de la Ley de Igualdad Sustantiva entre Hombres y Mujeres en el 
Distrito Federal, para incorporar de manera explícita la orientación o preferencia sexual y 
la identidad o expresión de género. 

b) Reformar el artículo 3 fracción IV y IX de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida 
Libre de Violencia del Distrito Federal, para incluir la orientación o preferencia sexual y 
la identidad o expresión de género. 

c) Reformar el artículo 206 del Código Penal para el Distrito Federal a fin de incluir explí- 
citamente la orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de género. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Copred 
Plazo: corto plazo 


1918. Modificar las reglas de operación y normatividad de los poderes legislativo, ejecutivo y judi- 
cial, de los organismos públicos autónomos del D. F. así como de las Delegaciones del D. F., a fin de 
incorporar el enfoque de derechos humanos y de género, basándose en los tratados internacionales 
ratificados por México y en particular en los Principios de Yogyakarta, la Resolución de la oEA sobre 
Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad de Género y la Declaración de las Naciones 
Unidas sobre Orientación Sexual e Identidad de Género, para garantizar el respeto a los derechos de 
las personas LGBTTTI. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F.y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1919. Implementar un mecanismo intersectorial conformado por representantes de las dependencias 
del pr así como por organizaciones de la sociedad civil e instituciones académicas expertas en la mate- 
ria, que desarrollan acciones de políticas públicas dirigidas a la población LGBTTTI, para evaluar y en su 
caso modificar, las atribuciones, misión y recursos de la Dirección General de Igualdad y Diversidad 





10 Vêase oNU, Declaración sobre Orientación Sexual e Identidad de Género, <http://www.ilga.org/news results b.asp?FileID=1217>, página 
consultada el día 2 de julio 2009. 

1 Vêase ora, Resolución AG /RES-2435(XXXVIII-O/08 respecto de los Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad de Género. 

2 Vêase Principios de Yogyakarta, <http://www.yogyakartaprinciples.org/index.php?lang=ES>, página consultada 10 julio 2009 


Social, para que se encargue de la implementación, monitoreo y evaluación del cumplimiento de los 
derechos humanos de la población LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación y evaluación) 


1920. Asumir y reconocer de manera pública, a través de comunicados, publicaciones y campaúas, 
los Principios de Yogyakarta, así como la resolución de la oEA y la Declaración de las Naciones Unidas 
en torno al respeto de los derechos humanos, orientación o preferencia sexual y la identidad o expre- 
sión de género, a fin de que normen el comportamiento de las dependencias del pr y de las y los 
servidores públicos en relación con el cumplimiento de los derechos de la población LGBTTTI. 


Responsables: yg y Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


1921. Crear un grupo de trabajo o comisión, conformado por representantes del cpF, de la ALDF, de 
la cDHDF, integrantes de organizaciones civiles de la población LGBTTTI y de derechos humanos y las 
y los académicos dedicados al estudio de temas relacionados con la diversidad sexual y genérica, para 
analizar la pertenencia y viabilidad de la elaboración de un anteproyecto de Ley sobre los derechos de 
la población LGBTTTI en el Distrito Federal. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsables: ALDF, GDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1922. Difundir ampliamente en todas las entidades del pr, el Tsjpr, la ALDF y organismos públicos 
autónomos del D. E, el Informe sobre violaciones a los derechos humanos por orientación o preferencia 
sexual y por identidad o expresión de género publicado por la cDHDF en noviembre de 2008, a fin de que 
las y los servidores públicos conozcan los obstáculos que enfrenta esta población. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Generar información estadística, confiable, precisa y sistemática a fin de cono- 
cer la situación que vive la población LGBTTTI en relación al ejercicio de sus 
derechos humanos.!3 


Líneas de acción 


1923. Disefiar, implementar y actualizar un sistema de información estadístico, confiable y actualiza- 
do sobre la población LGBTTTI y el cumplimiento de sus derechos humanos en el D. F., que considere la 





13 onu, Informe sobre indicadores para vigilar el cumplimiento de los instrumentos internacionales de derechos humanos, HRWMC/2006/7, 11 de 
mayo de 2006, párrafo 3 y OEA, CIDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales 
y culturales, ogA /Ser/L/V/.129 Doc. 5, 5 octubre 2007, párrafo 11. 
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participación de organizaciones de la población LGBTTTI, de académicos y especialistas. Dicho sistema 
considerará el diseho de encuestas sobre sexualidad e identidad de género. En todo momento deberá 
de garantizarse y respetarse el derecho a la privacidad de las personas encuestadas. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (actualización) 


1924. Elaborar un diagnóstico con enfoque de derechos humanos y género sobre la situación de la 
población LGBTTTI en el D. E, y actualizarlo de manera sistemática, a fin de que sirva como base para 
el diseho y evaluación de programas y planes. Dicho diagnóstico deberá contar con la participación de 
las personas LGBTTTI y la sociedad civil especialista. Deberá de incluir los datos generados por el sistema 
de información descrito en la acción anterior. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación y evaluación) 


1925. Presupuestar y etiquetar recursos suficientes para elaborar estudios e informes sistemáticos 
sobre los derechos de las personas LGBTTTI, que incluya los siguientes elementos: 


a) Análisis jurídico respecto de los derechos de la población LGBTTTI. 

b) Implementación, monitoreo y evaluación de políticas públicas. 

co) Denuncias y seguimiento por violaciones a los derechos humanos de la población LGBTTTI 
ante las instancias responsables. 

d) Presupuesto ejercido para este sector de la población por parte de las dependencias públi- 
cas, desde una perspectiva de derechos humanos y de género. 


Responsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso, Subsecretaria de 
Egresos-SF y ALDF 
Plazos: corto plazo (presupuestación y elaboración) y permanente (actualización) 


1926. Realizar informes sistemáticos basados en un enfoque de derechos humanos y en el sistema 
de información descrito anteriormente respecto del tipo, número y calidad de servicios dirigidos a 
la población LeBrTTI y de los actuales programas que se brindan en todas las dependencias del cpr. 
Dichos diagnósticos e informes deberán de contar con la participación de las personas LGBTTTI y de 
las organizaciones de la sociedad civil expertas y deberán de ser públicos y actualizados anualmente. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo (realización) y permanente (actualización) 


1927. Disefiar, implementar, monitorear y evaluar todos los programas públicos desde un enfoque 
de derechos humanos y de género, de todas las dependencias del pr, que garanticen recursos suficien- 
tes para que se incorporen en todos los programas operativos anuales, acciones encaminadas a respetar, 
proteger, promover y garantizar los derechos de las personas LGBTTTI. Dichos programas deberán de 
ser evaluados por la población LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso, Subsecretaria de 
Gobierno- sc y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazos: mediano plazo (disefo e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Fortalecer las capacidades organizativas y políticas de los grupos LGBTTTI a fin 
de lograr la igualdad y no discriminación. 


Líneas de acción 


1928. Incrementar la participación de organizaciones sociales de la población LGBTTTI en proyectos 
gestionados y promovidos por parte de la Dirección General de Igualdad y Diversidad Social de la 
Sedeso, de capacitación en ámbitos como liderazgo, comunicación y elaboración de proyectos relacio- 
nados con los derechos humanos, así como la prevención y eliminación de la discriminación en todas 
sus manifestaciones y modalidades. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1929. Realizar un diagnóstico respecto de las problemáticas y abusos por discriminación que ha sido 
víctima la población LGBTTTI, a fin de identificarlas, restituir el derecho y reparar el dao. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsables: Copred, TSJDF, CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (actualización y evaluación) 


1930. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, evaluar los recursos legales, institucionales y 
de políticas públicas existentes en el D. F., para prevenir, atender, sancionar y erradicar la discrimina- 
ción en todas sus manifestaciones y modalidades, contando con la participación de organizaciones de 
la sociedad civil de la población LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


1931. Incluir en el Código Electoral del Distrito Federal como una medida afirmativa la obligación 
de los partidos políticos de garantizar la participación de las personas LGBTTTI en las candidaturas a los 
cargos de representación popular de los partidos políticos. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1932. Realizar las reformas necesarias, a fin de establecer asientos reservados para que la población 
LGBTTTI, ejerza su participación en espacios políticos de los diferentes cargos del poder público. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1933. Crear mecanismos de articulación interinstitucionales eficientes, a fin de garantizar la partici- 
pación tanto de las dependencias y entidades de la administración pública, como de las organizaciones 
de la sociedad civil expertas en los temas, para la elaboración de políticas públicas con enfoque de 
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derechos humanos y género. La participación de las organizaciones deberá ser paritaria, con voz y voto 
y y 
para el monitoreo y evaluación de las políticas públicas. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1934. Realizar los convenios de colaboración necesarios entre el gr y las dependencias de la 
Federación encargadas del cumplimiento de leyes concurrentes o entre aquéllas en las que existe com- 
petencia tanto federal como local para el cumplimiento de los derechos de la población LGBTTTI, como 
en los casos de salud, educación y empleo. 


Responsables: ye y Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


25.2 Derecho a la educación de la población LGBTTT 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la educación de la población LeBTTTI que habita y 
transita en el Distrito Federal.!4 


Justificaciónió Elsistema de educación vigente en el D. F, no ha incorporado en sus procesos de for- 
mación temas sobre el respeto a la diversidad sexual y de género, lo que ha derivado 
que en ámbitos escolares de todos los niveles, se reproduzcan acciones que estigma- 
tizan y discriminan, como lo es la misoginia, la homofobia, el machismo, el racismo, 
el clasismo, entre otros, por lo que se hace necesario y urgente establecer medidas 
concretas para las poblaciones escolares, promoviendo programas para fomentar 
la tolerancia y el respeto entre sus integrantes y la denuncia de los casos de acoso. 


De acuerdo a la encuesta realizada en el ao 2000 por el Instituto Mexicano de 
la Juventud entre jóvenes en edad escolar, el 71 por ciento afirmó que no apoyaría 
los derechos de las y los homosexuales, por otro lado, información del Centro 
para la Prevención y el Control del Sida y la Agencia de Diversidad Sexual, sefialó 
que más de dos tercios de la población reportaron que era necesario ocultar su 
orientación o preferencia sexual en la escuela, y el 57 por ciento expresó haber 
recibido agresiones debido a su apariencia u orientación o preferencia sexual por 
parte de las y los compaúeros. Aunado a lo anterior, se encuentra la discrimina- 
ción que las y los docentes generan hacia la población escolar, como la violencia 
y agresión contra estudiantes jóvenes por el hecho de tener una orientación o 
preferencia sexual no heterosexual. 


Por ello, es necesaria una reforma constitucional que incorpore en el artículo 
3º la educación sobre las diferentes manifestaciones de la sexualidad como parte 





lá onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 13 y ora, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 
13. Principios de Yogyakarta, n. 16. 

55 cpHDE, Informe especial sobre violaciones a los derechos humanos por orientación o preferencia sexual, y por identidad o expresión de género 
2007-2008, México, 2008 pp. 24-27. 
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del derecho a la educación, esto obligaría a que todas las dependencias educativas 
en el D. F incorporaren en la currícula académica, procesos para el respeto por la 
orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión de género. 


Estrategia Incluir una educación sexual libre de prejuicios y discriminación, en todos los 
programas de las instituciones educativas del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1935. Reformar el artículo 3º constitucional y leyes secundarias para incorporar la educación sexual 
con perspectiva de derechos humanos y de género. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1936. Crear los mecanismos de coordinación necesarios entre las autoridades educativas del D. E. y 
las federales, a fin de que la educación en el D. F. incluya contenidos que reconozcan, respeten, prote- 
jan y promuevan los derechos humanos de la población LGBTTTI en los planes y programas de estudio 
y en los métodos y medios de ensefianza. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1937. Disefiar e implementar las acciones afirmativas necesarias para incrementar el acceso y perma- 
nencia de la población LGBTTTI en los distintos espacios educativos, a fin de garantizar una educación 
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no discriminatoria y de calidad. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Corresponsables: Copred y Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1938. Disehar, implementar y evaluar programas de formación y sensibilización con enfoque de 
derechos humanos, que incorpore campafias continuas y cursos de capacitación formal en todos los 
niveles escolares en los cuales tiene competencia el D. F., dirigidos a las y los alumnos, profesorado, 
personal de intendencia y administración, así como a las y los directivos, que versen sobre el derecho 
a la igualdad y no discriminación por orientación o preferencia sexual y por identidad y expresión de 
género en sus diferentes manifestaciones y modalidades. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección General de Igualdad y Diversidad 
Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1939. Incorporar el contenido de los fallos que ha emitido la Suprema Corte de Justicia de la Nación, 
las propuestas de la Organización Mundial de la Salud sobre salud sexual, y los tratados internacionales 
en la materia, para fortalecer los contenidos de las campafias de promoción y respeto a los derechos 
humanos de las personas LGBTTTI. 


nas diferentes 
regiões do país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


básica. 
O MEC percebeu a necessidade de reforçar a vivência escolar de crianças, adolescentes e jovens com o aumento da jornada 


e da oferta de novas atividades educacionais e de espaços favoráveis ao desenvolvimento. O objetivo é articular ações, 
projetos e programas do governo federal em torno da escola para a formação integral dos alunos. 


Cerca de 1,4 milhão de alunos do ensino fundamental de 51 cidades, entre capitais, regiões metropolitanas e municípios 
com mais de 200 mil habitantes, terão atividades diárias depois das aulas a partir do segundo semestre de 2008. Com o 
programa Mais Educação, uma das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o MEC vai investir, até o final 
de 2008 para ampliar as atividades em duas mil escolas onde o Indice de Desenvolvimento da Educação (Ideb) está abaixo 
de 2,9. A média nacional do Ideb é 3,8. Outros cinco ministérios - Ciência e Tecnologia, Esportes, Cultura, Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento Social e a Secretaria Especial da Juventude - são parceiros do MEC na abertura de oportunidades aos 
estudantes nos campos do conhecimento e do desenvolvimento humano, como a cultura, o esporte, a ciência, oferecidos no 
contraturno das aulas e em diferentes espaços das cidades. 


A perspectiva da educação integral vai além de aulas de reforço ou atendimento individualizado. É uma ação que articula o 
projeto da escola com atividades esportivas, informática, arte, música, teatro, artesanato, entre outros, para melhorar a 
aprendizagem dos alunos. E dar espaço para a educação integral e cidadã, que vai além da educação escolar. Com o Mais 
Educação, os estudantes do ensino fundamental serão prioridade nos programas de seis ministérios e da Secretaria 
Nacional da Juventude. Na prática, eles vão entrar, por exemplo, no programa 2º Tempo do Ministério dos Esportes, no 
projeto de inclusão digital do Ministério de Ciência e Tecnologia e em oficinas de arte e música do Ministério da Cultura. 
Além do governo federal, o Mais Educação tem o apoio da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 
e do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed). 


Nas 51 cidades onde o Mais Educação começa a ser implementado a partir de agosto, existem problemas de vulnerabilidade 
social, como a violência contra a criança e o adolescente e o trabalho infantil, fatores que comprometem a educação das 
crianças e contribuem para os baixos índices verificados no Censo Escolar. 


Cidades - O Mais Educação começa a ser implementado em: Rio Branco (AC), Maceió (AL), Manaus (AM), Macapá (AP), 
Salvador (BA), Caucaia e Fortaleza (CE), Vitória (ES), Goiânia (GO), São Luís (MA), Belo Horizonte, Betim, Contagem, 
Ribeirão das Neves (MG), Campo Grande (MS), Cuiabá (MT), Ananindeua e Belém (PA), João Pessoa (PB), Jaboatão dos 
Guararapes, Olinda, Paulista e Recife (PE), Teresina (PI), Curitiba e São José dos Pinhais (PR), Belford Roxo, Duque de 
Caxias, Magé, Niterói, Nova Iguaçu, São João do Meriti, Rio de Janeiro e São Gonçalo (RJ), Natal (RN), Porto Velho (RO), 
Boa Vista (RR), Canoas, Gravataí, Novo Hamburgo, Porto Alegre e Viamão (RS), Florianópolis (SC), Aracaju (SE), São Paulo 
(SP), Palmas (TO), região metropolitana de Brasília (DF). 

Gestores estaduais e municipais de educação, secretários de planejamento, esporte e cultura que acompanharão a 
implementação do Programa Mais Educação em 51 municípios de todos os estados debatem em Brasília, nesta semana, a 
legislação educacional, questões conceituais e seus aspectos pedagógicos, durante os Seminários de Educação Integral, 
que estão sendo promovidos pela Secad. 

De acordo com o Plano de Desenvolvimento da Educação (2007), há também outros programas que atendem a esta meta: 
Pró-Escolar — Outra linha de crédito do BNDES destina-se a empresas do setor privado que pretendem trabalhar com 
transporte de alunos das redes públicas estaduais e municipais. O crédito pode ser usado para a aquisição de veículos para 
o transporte rural e urbano. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 





392 


792 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 


Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


25.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la población LGBTTTI 


Objetivo específico 


Justificación!” 


Respetar, promover, proteger, y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de la 
población LGBTTTI que habita y transita en el Distrito Federal.!6 


El goce y ejercicio de los derechos humanos laborales sin discriminación para 
todas las personas, incluidas las personas LGBTTTI se encuentra establecido en 
diversos tratados internacionales, como el PIDESC que en sus artículos 6 al 9, esta- 
blece el derecho a trabajar en condiciones equitativas, satisfactorias y a contar con 
seguridad social. Por otro lado se cuenta con el Convenio 111 de la orr!8 relativo 
a la discriminación en materia de empleo y ocupación, el cual fue ratificado por 
México en 1961 y por el cual se obliga al Estada Mexicano a armonizar su legis- 
lación y políticas públicas a nivel local y federal con los estándares internacionales 
en la materia. Esto a fin de que las personas LGBTTTI no sean víctimas de manifes- 
taciones de discriminación laboral basada en la orientación o preferencia sexual y 
por identidad o expresión de género, como por ejemplo la negación del empleo, 
el despido injustificado, la denegación de ascensos, la negación de prestaciones a 
la pareja del mismo sexo, el acoso y la autoexclusión. 


Sin embargo, en el D. F, así como en el resto del país, se siguen presentado 
niveles de desigualdad en el acceso y goce de los derechos humanos laborales para 
las personas LeBTTTI; así lo demuestran los despidos injustificados y rescisiones de 
contrato por orientación sexual o identidad de género, que tanto el sector público 
como privado han ejercido en diversos casos al justificarlos y clasificados como 
actos inmorales, basándose en el artículo 47, fracción VIII de la Ley Federal del 
Trabajo," lo cual ha merecido una recomendación por parte del Diagnóstico sobre 
la situación de los derechos humanos en México?? en donde se recomendó que dicho 
término fuera eliminado de la legislación, mismo que no ha sido modificado. 


Por lo anterior, es necesario que todos los entes públicos en el D. F, modi- 
fiquen sus reglas de operación y lineamientos con el fin de prevenir y atender 
situaciones de discriminación y/o violencia en el trabajo, así como generar nue- 
vos programas, acciones o servicios con enfoque de derechos humanos laborales 
dirigidos a la población LGBTTTI. Así mismo se hace necesaria la generación de 
investigaciones que permitan conocer los problemas laborales a los que se enfrenta 





16 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6-9 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 


Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 6 
al 9. Principios de Yogyakarta, n.12 y 13 


17 Vide supra n.2 


18 orr, Convenio núm. 111 relativo a la discriminación en materia de empleo y ocupación. 

19 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 3108. 

20 oACcNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, México. 2003. 


la población LGBTTTI para su debida atención y prevención. En lo que respecta 
al acceso a la justicia, se debe asegurar que las personas LGBTTTI que han sufrido 
algún tipo de discriminación laboral, reciban información sobre los mecanismos 
de exigibilidad que contemplen asesoría y atención expedita por parte de las ins- 
tancias responsables para hacer efectivos los recursos legales procedentes. 


Estrategia Incrementar la participación y promoción laboral de las personas LGBTTTI en 
las diversas dependencias de los poderes ejecutivo, legislativo y judicial en el 
Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1940. Modificar, desde un enfoque de derechos humanos y género, la normatividad interna de 
todos los entes públicos del D. F, a fin de que se reconozca, respete, promueva y proteja los derechos 
humanos laborales de las personas LGBTTTI. 


Responsables: ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. E y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1941. Elaborar informes y actualizarlos anualmente, respecto de las condiciones laborales en las que 
se encuentra la población LGBTTTI en los entes públicos del D. F. 


Responsables: ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. E y organismos públicos autónomos del D. F. 
Corresponsable: Copred 


Plazos: mediano plazo (elaboración) y permanente (actualización y evaluación) 


1942. Disefiar, implementar y evaluar un programa con enfoque de derechos humanos y de género 
para el fomento al empleo de las personas LGBTTTI que promueva la igualdad de trato y de oportuni- 
dades para una mayor incorporación al mercado laboral, a través de las Delegaciones del D. F., bolsas 
de trabajo, boletines y periódicos de ofertas laborales, ferias de empleo y reuniones con empresas, 
asegurando que en todos estos medios y mecanismos se respete el derecho a la igualdad y no discri- 
minación por orientación o preferencia sexual y por identidad y expresión de género y garantizando, 
particularmente un ambiente laboral libre de violencia. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Delegaciones del D. F. 

Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1943. Disefiar, presupuestar, implementar y evaluar un programa con enfoque de derechos humanos 
y de género que contemple la sensibilización e información a empresas y a las y los empresarios sobre la 
población LeBTTTI y sus derechos humanos laborales; que otorgue reconocimiento a empresas y/o a las 
y los empresarios que adopten públicamente posturas en contra de la discriminación por orientación o 
preferencia sexual y por identidad o expresión de género, y que dé a conocer los diferentes programas, 
medidas y acciones que la sryrE impulsa para reconocer, respetar, garantizar y promover los derechos 
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laborales de la población LeBTTTI. La evaluación deberá de incorporar la participación de la población 
LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1944. Diseúiar, presupuestar, implementar y evaluar acciones afirmativas, como la creación de un 
programa que compense la falta de acceso a la seguridad social de las parejas del mismo sexo, en tanto 
no se garantiza dicho derecho para éste sector. La evaluación deberá de incorporar la participación de 
la población LGBTTTI y organizaciones de la sociedad civil. 


Responsable: Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1945. Diseúar, presupuestar, implementar y evaluar campaúas de sensibilización e información sobre 
los derechos humanos laborales de las mujeres lesbianas, bisexuales, transgenéricas y transexuales entre 
las y los servidores públicos de las áreas de recursos humanos y encargadas del servicio profesional de 
carrera de las dependencias del pr. La evaluación de dicho programa deberá de incorporar la partici- 
pación de la población LGBTTTI. 


Responsables: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-styre y Dirección General de 
Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1946. Evaluar y/o en su caso modificar los mecanismos de monitoreo existentes respecto de los 
derechos humanos laborales, a fin de identificar la actuación de las y los empleadores tanto públicos 
como privados, para garantizar el respeto de los derechos humanos laborales de la población LGBTTTI. 
La evaluación deberá de contar con participación de organizaciones de la sociedad civil de la población 
LGBTTTI y de organismos públicos autónomos de derechos humanos del Distrito Federal. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (evaluación y/o modificación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


25.4 Derecho a la salud de la población LGBTTTI 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 
mental de la población LGBTTTI que habita y transita por el Distrito Federal.?! 


Justificación?? En materia de salud en el D. F., la población LeBTTTI se ha enfrentado sistemá- 
ticamente a la negación de los servicios, y a la discriminación en el acceso al 





21 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 
10. Principios de Yogyakarta, n. 17. 

2 Vide supra n. 2. 


Estrategia 


Líneas de acción 


derecho a la salud consagrado en el artículo 4º constitucional y en diversos instru- 
mentos internacionales, como el PIDESC, que en su artículo 9º reconoce el derecho 
de toda persona a la seguridad social, incluso al seguro social, el artículo 12 que 
reconoce el derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud 
física y mental y los Principios de Yogyakarta que en su principio 17 establecen el 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud. 


Una limitación seria que reconoció el Diagnóstico sobre la situación de los dere- 
chos humanos en México respecto al derecho de la salud de la población LGBTTTI, 
es el de la desigualdad de condiciones para gozar de la seguridad social para todas 
y todos. 


Para el caso particular de las personas transgenéricas y transexuales, las inter- 
venciones orientadas a la reasignación integral para la concordancia sexo-genérica 
no son un servicio que otorguen los hospitales públicos de la Ciudad de México, 
a pesar de que son una obligación del Estado, si se atiende a la letra y espíritu 
del artículo 4º constitucional, que establece el derecho a la salud como una de las 
garantias individuales. 


En este sentido, las autoridades del D. F. deberán garantizar servicios de salud 
especializados, de calidad y gratuidad para la población LGBTTTI, que considere 
las necesidades particulares de la población y que garantice un trato digno, de 
calidad, calidez y sin discriminación. 


Crear los mecanismos necesarios para reconocer el derecho a la salud de la 
población LeBTTTI, a fin de visibilizarlas, darles reconocimiento institucional 
y adecuada atención. 


1947. Promover la reforma de la normatividad interna de la sspr a fin de que reconozca explícita- 


mente el respeto, protección y promoción del derecho a la salud de la población LGBTTTI. 


Responsable: Titular-ssDF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1948. Disefar, implementar y actualizar permanentemente un sistema de información estadística, 


y confiable sobre la población LeBTTTI y el cumplimiento del derecho a la salud de esta población en 


el Distrito Federal. Dicho sistema considerará el disefo de encuestas sobre sexualidad e identidad de 


género en el Distrito Federal. En todo momento deberá de garantizarse y respetarse el derecho a la 


privacidad de las personas encuestadas. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 


Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 


Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (actualización, 


monitoreo y evaluación) 
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1949. Disefiar, implementar y evaluar campaúas con enfoque de derechos humanos y perspectiva de 
género a fin de sensibilizar y brindar información a las y los servidores públicos con relación al derecho 
a la salud, para garantizar una atención de calidad, calidez y sin discriminación a la población LGBTTTI, 
con el fin de que ésta sea libre de cualquier acto de discriminación, poniendo especial énfasis en la 
atención a la salud de las mujeres lesbianas, bisexuales, transgenéricas y transexuales. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssor Corresponsable: 
Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1950. Implementar esquemas de presentación de quejas ágiles, sencillas y rápidas, aunadas a moda- 
lidades de sanción a las y los servidores públicos del sector salud que violen el derecho a la salud de la 
población LGBTTTI. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Copred 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1951. Disefar, presupuestar, implementar y evaluar un programa de seguridad social con enfoque de 
derechos humanos y perspectiva de género para las parejas del mismo sexo. 


Responsables: Titular-ssr y Subsecretaria de Egresos-sr 

Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Estrategia Asegurar el acceso de las personas transgenéricas y transexuales a los servicios 
públicos de salud para la reasignación por concordancia sexo-genérica. 


Líneas de acción 


1952. Promover la reforma a la Ley de Salud del Distrito Federal para incorporar el derecho al acceso a 
los servicios públicos de salud para las personas transgenéricas y transexuales, a fin de que puedan Ilevar 
a cabo el proceso de reasignación para la concordancia sexo-genérica con cargo al erario público del D. F. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y ssDF 
Plazo: corto plazo 


1953. Crear la infraestructura y programas necesarios en el sector de salud público para que el proce- 
dimiento de reasignación por concordancia sexo-genérica de las personas transgenéricas y transexuales 
sea gratuita. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médico e Insumos-ssDF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1954. 


Elaborar e implementar un protocolo de atención con enfoque de derechos humanos y pers- 


pectiva de género, a fin de garantizar el acceso a los servicios de salud de calidad, calidez y sin discri- 


minación, para la reasignación por concordancia sexo-genérica. 


1055. 


Responsable: Titular-ssDF 

Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evalaución) 


Diseúar, implementar y evaluar un programa de salud para la reasignación por concordancia 


sexo-genérica de las personas transgenéricas y transexuales. 


1956. 


Responsable: Titular-ssDF 

Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Realizar las reformas legales al Código Civil, al Código de Procedimientos Civiles, al Código 


Penal y la Ley de Salud, todos del Distrito Federal, con el fin de reconocer la personalidad jurídica 


de la identidad de género y el acceso a los servicios públicos de salud de las personas transgenéricas y 
transexuales del D. E 


1057 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y ssDF 
Plazo: corto plazo 


Aprobar la Ley de adecuación sexual en caso de cambio de sexo, discordia con identidad o 


expresión de género, presentada ante la Comisión de Gobierno de la ALDF 


1958, 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Disehar, implementar y evaluar un programa de prevención y atención de infecciones de 


transmisión sexual, incluyendo el vrH/sida. Dicho programa deberá de elaborarse y evaluarse con la 


participación de personas y organizaciones LGBTTTI y de especialistas en salud y derechos humanos. 


159, 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Corresponsable: 
Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


Disefiar, presupuestar, implementar y evaluar un mecanismo legal que financie a las y los 


profesionales de diversas disciplinas,?? encargados de atender a la población LGBTTTI para que actúen 


como peritos en los procesos judiciales. 


Responsables: Coordinación General de Servicios Periciales-pgy, Subsecretaria de Servicios 
Médicos e Insumos-sSDF y TSJDF 





23 Como en los casos de sociólogos, psicólogos, antropólogos, endocrinólogos, entre otros. 
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Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


25.5 Derechos sexuales y derechos reproductivos de la población LGBTTTI 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no 
discriminación los derechos sexuales y derechos reproductivos de la población 
LGBTTTI que habita y transita en el Distrito Federal.?é 


Justificación?s Los derechos sexuales y derechos reproductivos de la población LGBTTTI, se encuen- 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


tran reconocidos en los Principios de Yogyakarta, en particular en el numeral 17, 
que en su inciso F establece que todos los programas y servicios de salud, educación, 
prevención, cuidados y tratamiento en materia sexual y reproductiva deberán respetar 
la diversidad de orientaciones sexuales e identidades de género y estar disponibles en 
igualdad de condiciones y sin discriminación para todas las personas. 


En países como México, la información respecto al impacto que ha tenido la 
homofobia en la expansión de la infección del vrH/sida, es preocupante. El D. 
E es la entidad que presenta mayores índices de casos de viH/sida en el país, y se 
convierte en un problema prioritario de salud. Son muchos y variados los obstá- 
culos a los que se enfrenta la población LGBTTTI respecto al vIH/sida en el Distrito 
Federal, como la estigmatización y maltrato que reciben por parte del personal de 
las dependencias de salud públicas, la falta de programas integrales con enfoque 
de derechos humanos y de género dirigidos a “gays, lesbianas, bisexuales, trans, 
travestis, y hombres que tienen sexo con hombres”, quienes según la ONUSIDA es 
el grupo que más afecta la epidemia del vIH. 


Por ello es necesaria la ampliación en el disefho, implementación y evaluación 
de programas para la prevención y atención del vrH/sida en los servicios de salud 
públicos, así como la de garantizar la protección de las personas con orientación 
o preferencia sexual y de identidad o expresión de género, contra procedimientos 
o estudios médicos carentes de ética o no consentidos, incluidos los relacionados 
con vacunas, tratamientos o microbicidas para el viH/sida u otras enfermedades 
de transmisión sexual.? 


Estrategia Crear las acciones necesarias para brindar una atención de calidad respecto 
de los derechos sexuales y derechos reproductivos de la población LGBTTTI. 





2% onU, Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, y OEA, Convención 
Americana sobre Derechos Humanos. 

2 Vide supra n. 2. 

26 ONU, Principios de Yogyakarta, núm. 18. Protección contra abusos médicos. 


Líneas de acción 


1960. Disenar, presupuestar, implementar y evaluar un programa de difusión con enfoque de dere- 
chos humanos que incorpore campafias en materia de salud sexual y salud reproductiva, incluyendo la 
prevención del vrH/sida y de otras rrs focalizadas a la población LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Copred 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1961. Disenar, presupuestar, implementar y evaluar, campaúas con enfoque de derechos humanos, 
igualdad y no discriminación, para la prevención de vIH/sida y otras ITS especificamente para hombres 
que tienen sexo con hombres y mujeres con prácticas bisexuales. Dichas campafias deberán contar con 
la participación de las organizaciones de la sociedad civil y academia. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1962. Disefar, presupuestar, implementar y evaluar, con participación de las organizaciones de la 
sociedad civil y la academia, campafias con enfoque de derechos humanos basadas en el principio de 
igualdad y no discriminación, para promover los derechos sexuales de las mujeres y hombres bisexuales, 
en un plano de igualdad y respeto con los derechos de las poblaciones heterosexual y homosexual. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social Sedeso 
Corresponsables: Copred y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1963. Generar estudios estadísticos e investigaciones sobre la situación de la población LGBTTTI, 
frente a la epidemia del viH /sida, que permitan la formulación de políticas públicas focalizadas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Copred 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


1964. Incrementar los recursos a fin de que sean suficientes y brindar respaldo institucional para la 
nueva etapa de la Clínica Especializada Condesa, con el objeto de aumentar el servicio de especialidad 
de viH/sida con enfoque de derechos humanos, igualdad y no discriminación y con enfoque de género. 


Responsable: Titular-ssDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Copred 
Plazo: mediano plazo 


1965. Incrementar la disponibilidad de pruebas de vrH/sida rápidas acompaúadas de servicios de 
consejería, facilitando el acceso a las mismas para las personas, grupos y organizaciones de la población 
LGBTTTI. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementar) y permanente (monitoreo y evaluación) 
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1966. Proveer a las personas privadas de la libertad, entre las que se encuentra población LGBTTTI, 
las condiciones de higiene y medios de prevención de r1Ts, incluido vrH/sida, para evitar contagios 
posteriores. 


Responsables: Subsecretaría de Servicios Médicos e Insumos-sspr y Subsecretaría de Sistema 
Penitenciario-sg 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1967. Disenar, implementar y evaluar campaúas de prevención del Virus del Papiloma Humano 
(vpH) dirigido especificamente a la población de mujeres lesbianas y bisexuales jóvenes y adultas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1968. Disefar, implementar y evaluar programas de capacitación formal dirigidos al personal de 
salud del D. F, para un trato sin discriminación a las mujeres lesbianas, especificamente en los servicios 
de ginecologia. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1969. Evaluar y en su caso, modificar los criterios de operación de los servicios de reproducción 
asistida de los hospitales y clínicas del sector salud del D. E, a fin de que no contengan prácticas dis- 
criminatorias en contra de las mujeres lesbianas que desean hacer uso de ellos. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


25.6 Derecho a la igualdad y no discriminación de la población LGBTTTI 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y no discrimi- 
nación de la población LeBTTTI que habita y transita en el Distrito Federal.2” 


Justificación?s El artículo primero de la cPEUM, en su párrafo tercero, establece que queda prohi- 
bida toda discriminación motivada por origen étnico, género, edad, discapacidad, 
condición social, religión, opiniones, preferencias, estado civil o cualquiera que 
atente contra la dignidad humana o pueda menoscabar los derechos y libertades 
de las personas.?? 


La Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal, 
sefiala en su artículo 4º las causas por las cuales se configura la discriminación y 
en su artículo 9º las manifestaciones por las cuales se pueden presentar actitudes 





27 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2º, párrafo 2 y artículo 3º, ogA, Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, artículos 1º y 24 y Principios de Yogyakarta, n.2. 

28 Vide supra n. 2. 

29 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos (crguM), artículo 1º reformado mediante decreto, publicado en el Diario Oficial 
de la Federación el 4 de diciembre del 2006. 


Estrategia 


Líneas de acción 


de discriminación. Cabe seialar que el Distrito Federal es una de las diez entida- 
des que sancionan la discriminación como una conducta penal y ante la cual, el 
Código Penal del Distrito Federal, prevé sanciones.30 Sin embargo a pesar de los 
ordenamientos jurídicos actuales, aun existen vacíos jurídicos para que se recono- 
zca la igualdad de oportunidades y el derecho a la no discriminación para todas 
las personas LGBTTTI. 


A pesar del avance obtenido con la Ley de Sociedades de Convivencia, se siguen 
presentando niveles de desigualdad frente a otros grupos de población, ya que las 
parejas homosexuales y lesbianas no adquieren los mismos derechos generados 
por el matrimonio y el concubinato que se dá entre parejas heterosexuales. Para el 
caso de la población lesbiana, son aún más agudos los niveles de discriminación, 
por ser mujeres y además por ser lesbianas. El D. F no cuenta con datos específi- 
cos sobre la discriminación de la que es víctima la población LGBTTTI y esta falta 
de información se refleja en una exclusión e invisivilización de esta población en 
el reconocimiento de sus derechos y por ende en el disefo e implementación de 
políticas públicas. 


Existen estereotipos y prejuícios que aún permean las leyes, políticas públicas 
y prácticas administrativas, además de la estigmatización, discriminación y exclu- 
sión social que sufren las personas LGBTTTI. 


Crear programas de atención con enfoque de derechos humanos y de género 
para las personas LGBTTTI que han sido víctimas de la violencia por actos de 
discriminación y que requieren de apoyo específico y focalizado. 


1970. Armonizar las reglas de operación de los Centros de Atención a Riesgos Victimales y 


Adicciones (Cariva) de la pgj a fin de que se garantice una atención especializada, sin discriminación 


alguna a personas LGBTTTI que han sido víctimas de violencia. Dicha armonización deberá ser realizada 


a la luz de los tratados internacionales de derechos humanos. 


Responsables: Cariva-pGy, Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


1971. Readaptar y remodelar progresivamente los albergues y presupuestar los recursos correspon- 


dientes, a fin de que estos tengan mayor capacidad de atención para la población LGBTTTI que ha sido 


víctima de violencia hasta cubrir la demanda. 


Responsable: Cariva-pG] 


Plazo: mediano plazo 





30 cDHDE, Informe especial sobre violaciones a derechos humanos por orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión de género 2007- 
2008. Capitulo derecho a la no discriminación, México, 2008. 
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um ensino 
fundado na 
tolerância, na 
paz e no respeito 
às diferenças, 
que contemple a 
diversidade 
cultural do país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Saúde nas escolas: Em dezembro de 2007, o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e os ministros da 
Educação, Fernando Haddad, e da Saúde, José Gomes Temporão, assinam o Decreto nº 6.286/2007, que institui o 
Programa Saúde na Escola. A implementação do programa nas redes públicas da educação básica depende de adesão 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 


Escolas públicas receberão atenção especial do programa Saúde da Família, coordenado pelo Ministério da Saúde. O MEC e 
Ministério da Saúde criaram um grupo de trabalho, que definiu diretrizes para o atendimento básico de saúde na escola e 
elaborou ações integradas entre as instituições da educação básica e as unidades básicas de saúde e equipes do Saúde da 
Família. O objetivo é articular práticas de educação e saúde para promover a vida saudável de estudantes. A intenção do 
programa é garantir aos alunos da educação básica o atendimento de saúde, prevenir doenças e tratar outros males 
comuns, como problemas bucais e oftalmológicos. Com o programa, tem todos terão atendimento sem sair da escola. 


Em 2008, os ministérios da Educação e da Saúde definiram os eixos do programa: avaliação das condições de saúde do 
estudante; promoção da saúde e prevenção; monitoramento e avaliação da saúde; capacitação dos profissionais da 
educação, da saúde e de jovens; monitoramento e avaliação das atividades do programa. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 


Programa Olhar Brasil, criado pelos ministérios da Educação e da saúde a fim de estimular os alunos da rede pública a 
não abandonar os estudos devido a problemas de visão. Desenvolvido com base no alto índice de problemas oftalmológicos 
que afetam a população brasileira e considerando que os problemas visuais respondem por grande parcela de evasão e 
repetência escolar, o programa identificará os estudantes com problemas de visão e fornecerá óculos de graça. 


Os alfabetizandos do programa Brasil Alfabetizado e os alunos do ensino fundamental receberão tratamento prioritário. Ao 
identificar problemas oftalmológicos que poderiam impedir ou dificultar o processo de aprendizado, o Olhar Brasil poderá 
ajudar os alunos inscritos no Brasil Alfabetizado a aprender a ler e a escrever a cada ano. 


A execução do projeto ocorrerá de forma progressiva durante o período de 2007 a 2009 e as unidades escolares 
interessadas devem se cadastrar no programa para a realização da triagem dos alunos, que será feita por unidades de 
saúde nas escolas. Em dezembro de 2007, o Ministério da Saúde finalizou a cartilha de triagem que será usada pelos 
professores para identificar sinais de baixa visão entre jovens e adultos do programa Brasil Alfabetizado e da educação 
básica. Em 2008, o Ministério da Educação mandou imprimir a cartilha e seu envio às salas de alfabetização de adultos está 
previsto para o primeiro semestre deste ano. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 
Ver meta 295. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa Educação 
para a Diversidade e a Cidadania, realizado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação (SECAD/MEC). O programa visa a reduzir as desigualdades étnico-racial, de gênero, orientação 
sexual, geracional, regional e cultural no espaço escolar. E direcionado a alunos de todas as idades, seus familiares e os 
profissionais da educação. A criação do programa se justifica pelo fato de que a discriminação étnico-racial, de gênero, de 
orientação sexual, geracional e sob qualquer outra forma é um fato concreto da sociedade brasileira e acontece em todos os 
ambientes, sejam eles sociais, familiares ou privados, uma vez que os preconceitos estão profundamente enraizados nos 
indivíduos e na cultura. Historicamente, a escola não só reproduz em seu ambiente os processos discriminatórios, como 
também os reforça, já que os indivíduos discriminados, das mais diferentes formas, quando vítimas de violência ou de 
exclusão do ambiente escolar, têm reduzidas as suas oportunidades de trabalho, assim como a sua renda. 
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1972. Disenar y establecer indicadores en coordinación con organizaciones de la sociedad civil y espe- 
cialistas en la materia, a fin de elaborar una Norma Técnica para el monitoreo y evaluación de los alber- 
gues, el cual muestre el tipo, número y calidad en la atención para con la población LGBTTTI que ha sido 
víctima de violencia. Deberá de incorporar la realización de informes actualizados de manera sistemática. 


Responsable: Cariva-pGj 
Plazo: corto plazo PGJ 


1973. Incorporar a las víctimas de discriminación y/o violencia como las mujeres lesbianas y mujeres 
transgenéricas y transexuales, a esquemas de albergue temporal como los que actualmente funcionan 
para mujeres que sufren violencia familiar. 


Responsable: Cariva-pGj 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Incrementar acciones de formación e información con enfoque de derechos 
humanos entre las y los servidores públicos de las dependencias del gpr de 
todos los niveles jerárquicos, sobre la prevención y la eliminación de la dis- 
criminación de la que es víctima la población LGBTTTI. 


Líneas de acción 


1974. Diseúar, presupuestar, elaborar y difundir ampliamente entre las y los servidores públicos del 
GDE y la población en general, material impreso y audiovisual, respecto del derecho a la igualdad y 
no discriminación en sus diferentes manifestaciones en relación a la población LeBTTTI (homofobia, 
lesbofobia, bisexofobia y transfobia), y modalidades (internalizada, familiar, social e institucional). 
Dichos materiales deberán de brindar información acerca de los efectos negativos, prejuicios, estigma, 
discriminación, exclusión y violencia asociados a la orientación o preferencia sexual y a la identidad o 
expresión de género, así como acerca del reconocimiento, promoción defensa y protección de los dere- 
chos humanos de homosexuales, lesbianas, bisexuales, transexuales, las y los transgenéricos, travestis, 
intersexuales y de las personas con vIH /sida. Los materiales deberán ser herramientas para la población 
LGBTTTI que promuevan la denuncia de casos por discriminación familiar, social e institucional. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1975. Disefar implementar y evaluar, con participación de las organizaciones de la sociedad civil, 
campaúias de sensibilización y formación de las y los servidores públicos de todas las dependencias del 
D. E en relación con la discriminación por orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión 
de género y acerca de los derechos de la población LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social Sedeso 
Corresponsables: Copred y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseho e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Crear un mecanismo para eliminar la discriminación hacia la población 
LGBTTTI en centros de reclusión del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1976. Realizar un diagnóstico específico y actualizarlo periódicamente en los reclusorios del Distrito 
Federal para detectar las diferentes formas de discriminación que sufre la población LGBTTTI en los 
reclusorios, con la finalidad de implementar políticas públicas con enfoque de derechos humanos para 
erradicar la discriminación hacia este sector. Dicho diagnóstico deberá de realizarse en coordinación 
con la sociedad civil experta y academia. 


Responsables: Subsecretaria de Sistema Penitenciario-se y Dirección General de Igualdad y 
Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


1977. Modificar el reglamento de Reclusorios y Centros de Readaptación Social del Distrito Federal 
a fin de regular claramente para la población LGBTTTI aspectos relacionados con la viabilidad, requisi- 
tos, forma de la solicitud, plazos, duración, causas de suspensión o cese del beneficio de la visita íntima 
de las y los internos con parejas del mismo sexo,?! sin que sean obligados a convivenciarse. 


Responsables: Subsecretaria de Sistema Penitenciario-se y Dirección General de Igualdad y 
Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1978. Implementar y facilitar lugares apropiados para el desarrollo de la visita íntima, que garanticen 
por un lado la privacidad, y al mismo tiempo la seguridad y tranquilidad de las y los beneficiarios y sus 
parejas, así como el auxilio de las y los trabajadores sociales especializados para efectos de coadyuvar en 
la verificación de las condiciones idóneas para la visita íntima. 


Responsable: Subsecretaría de Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1979. Disenar, implementar y evaluar programas formales de capacitación con enfoque de derechos 
humanos y de género, dirigidos a las y los custodios y al personal directivo de los reclusorios locales 
sobre el derecho a la no discriminación por orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión 
de género de las personas en reclusión. 


Responsable: Subsecretaría de Sistema Penitenciario-sg 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseho e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación 





31! cDHDE, Recomendación 1/2007, punto recomendatorio 1 en <http//www.cdhdf.org.mx>, página consultada el 17 julio 2009. 
32 cpHDE, Recomendación 1/2007, punto recomendatorio 2 en <http//www.cdhdf.org.mx>, página consultada el 177 julio 2009. 
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Estrategia Reconocer y respetar la conformación y diversidad de las familias en el Dis- 
trito Federal. 


Líneas de acción 


1980. Impulsar foros de discusión al interior de la ALDF para analizar las reformas legislativas reque- 
ridas para que parejas de un mismo sexo puedan iniciar procesos de adopción. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1981. Disefar, presupuestar, implementar y evaluar las reformas institucionales necesarias para 
incorporar en todos los planes y programas de las dependencias del cr, el reconocimiento, respeto, 
protección y promoción de los derechos de las familias de la diversidad sexo-genérica, de cara a los 
cambios socio-demográficos, culturales y tecnológicos en curso. Dichos programas deberán de ser 
evaluados por las organizaciones de la sociedad civil y la población LGBTTTI. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


1982. Disefar, presupuestar, implementar y evaluar programas que favorezcan la convivencia demo- 
crática y armónica en las familias y que prevengan violaciones a los derechos por orientación o prefe- 
rencia sexual y por identidad o expresión de género, cometidas dentro o fuera del ámbito familiar, por 
parte de individuos o de instancias gubernamentales. Dichos programas deberán de ser evaluados por 
las organizaciones de la sociedad civil y población LGBTTTI. 


Responsables: Subsecretaria de Gobierno-sg y Dirección General de Igualdad y Diversidad 
Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Estrategia Ampliar los derechos de las parejas del mismo sexo a fin de lograr el recono- 
cimiento del matrimonio homosexual y lésbico. 


Líneas de acción 


1983. Aprobar la iniciativa de reforma y adiciones a los artículos 97, 103, 146, 148, 237, 294, 291 
BIS, 294, 324 y 1373 del Código Civil para el Distrito Federal, presentada en el mes de octubre de 
2008, para que se reconozca el matrimonio entre parejas del mismo sexo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 
Plazo: mediano plazo 


1984. Adicionar al artículo 138 Quintus del Código Civil para el Distrito Federal, la figura de la 
sociedad de convivencia como fuente de relaciones jurídicas familiares, como las que surgen del matri- 
monio, el parentesco y el concubinato. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


Estrategia Asegurar el reconocimiento de la personalidad jurídica de las personas trans- 
genéricas y transexuales con base en su identidad de género. 


Líneas de acción 


1985. Crear los mecanismos y medidas institucionales necesarias, así como los apoyos económicos, 
a fin de hacer posible la emisión de una nueva acta por reasignación de concordancia sexo-genérica 
en beneficio de las personas transgenéricas y transexuales, de acuerdo con las reformas y adiciones 


que se han aprobado en los códigos Civil, de Procedimientos Civiles y Financiero, todos del Distrito 
Federal.33 


Responsable: Titular-cysL 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1986. Incrementar la participación del personal jurídico de la Defensoría de Oficio del Registro 
Civil y capacitarlo, para llevar los casos de juício especial respecto a la emisión de una nueva acta por 
reasignación de concordancia sexo-genérica de las personas transgenéricas y transexuales ante las y los 
jueces de lo familiar. 


Responsables: Dirección General del Registro Civil-cjst y Dirección General de Igualdad y 
Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1987. Generar y actualizar permanentemente un registro de información sobre las sentencias de los 
juicios especiales para la emisión de una nueva acta y de las razones que las sustentan a fin de crear 
nuevos elementos jurídicos que faciliten el trâmite para la población LGBTTTI. 


Responsable: TSJDF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (actualización y evaluación) 





33 Entraron vigor el 24 de noviembre de 2008. 
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25.7 Derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales 
de la población LGBTTTI 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación y el derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales 
de la población LGBTTTI que habita y transita por el Distrito Federal.34 


Justificación?> El derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales de la pobla- 
ción LGBTTTI en el Distrito Federal, se ve violentado de manera sistemática y ha 
generado incluso el asesinato por crímenes de odio. En el Distrito Federal, en el 
transcurso de 10 afios (1995-2005) se asesinaron a 126 homosexuales de forma 
violenta y se ha detallado que más del 80 por ciento de los crímenes por homo- 
fobia están archivados y siguen en la impunidad. 


El vacío existente en materia de información estadística y confiable respecto de 
estos delitos, por parte del sistema de justicia, hace inoperantes en muchos casos, 
las acciones de prevención respecto al tipo de violencia homofóbica, transfóbica 
o misógina de las que es víctima la población LGBTTTI, y por ende no se atiende 
desde un enfoque integral y de derechos humanos a las víctimas y a sus familiares. 


Es necesario que las autoridades de procuración y administración de justicia 
en el Distrito Federal creen un sistema de información actualizado en relación a 
sus violaciones y que brinden una formación especializada a las y los servidores 
públicos encargados de la prevención de actos de estigmatización y discrimina- 
ción contra la población LGBTTTI. 


Estrategia Brindar la atención de la procuración e impartición de justicia desde un 
enfoque de derechos humanos y de género, a fin de prevenir y en su caso 
investigar y atender, las violaciones al derecho a la libertad, integridad y 
seguridad personales de la población LGBTTTI. 


Líneas de acción 


1988. Tipificar en el Código Penal del Distrito Federal los crímenes de odio motivados por homo- 
fobia, lesbofobia, bifobia, transfobia y misoginia y establecer las respectivas sanciones. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1989. Generar información estadística confiable, precisa y sistemática que permita conocer las accio- 
nes de violencia en contra de la población LGBTTTI, en sus diferentes modalidades y ámbitos en los que 


se realizan. 





34 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 4º, oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 
San José), artículo 24 y Principios de Yogyakarta, n. 7, 9 y 10. 
35 Vide supra n. 2. 


1990. 


nos dirigido al personal de procuración y administración de justicia del D. E a fin de que recaben, 
procesen y difundan estadísticas sobre crímenes de odio por discriminación, además de que realicen 
sus labores con mayor competencia profesional en la integración de los expedientes relacionados con 
denuncias de delitos por discriminación. 


1991. 


sociedad civil de la población LGBTTTI en la aportación de pruebas y el seguimiento de las investiga- 
ciones judiciales de las agresiones y los crímenes contra personas homosexuales, lesbianas, bisexuales, 
travestistas, transgenéricas y transexuales. 


1992. Monitorear y evaluar con enfoque de derechos humanos, las acciones de la recién creada Unidad 
Especializada en Mujeres y Personas con Preferencias Sexuales Diferentes, encargada de esclarecer los 
crímenes de odio por orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión de género, entre 
otros. Dicha evaluación deberá de contar con la participación de organizaciones de la sociedad civil 
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Responsable: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pgy 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (actualización y evaluación) 


Diseúar, implementar y evaluar un programa de capacitación con enfoque de derechos huma- 


Responsables: Instituto de Formación Profesional-pGJ y TSJDF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Crear los mecanismos necesarios para favorecer la participación de las organizaciones de la 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 
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expertas, así como de la población LGBTTTI. 


1993. 


Responsable: pGJ 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo (monitoreo) y permanente (evaluación) 


Modificar la denominación de la Unidad Especializada en Mujeres y Personas con Preferencias 


Sexuales Diferentes de la pj, a fin de reconocerse explicitamente como Unidad Especializada en 


Mujeres y Personas con Orientación o Preferencia Sexual y por Identidad o Expresión de Género. 


Responsable: pGJ 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


1994. Capacitar a los grupos de investigación policiaca a fin de convertirse en grupos especializados 


para atender crímenes de odio contra población LGBTTTI, que entre otras funciones, elabore estudios 


e investigaciones policiacas especializadas para identificar y atender crímenes de odio contra la pobla- 


ción LGBTTTI. Dichas investigaciones deberán contar con la participación de organizaciones de la 


población LGBTTTI y de derechos humanos, deberán realizarse de manera periódica. 


808 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: Jefatura General de la Policía Judicial-pgy y Jefatura del Estado Mayor Policial- 
SSPDF 

Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (capacitación) 


1995. Disefar, implementar y evaluar un programa de sensibilización y capacitación formal dirigido 
a las y los servidores públicos encargados de la seguridad pública y la procuración e impartición de 
justicia del D. E a fin de eliminar prejuicios e ignorancia en la atención y consignación de denuncias 
por delitos cometidos contra miembros de esta población o sus propiedades. Dicho programa deberá 
ser disefiado y evaluado en coordinación con organizaciones de la sociedad civil experta en el tema, así 
como de la población LGBTTTI. 


Responsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr, Instituto de Formación Profesional-pgy 
Y TSJDF 

Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1996. Diseniar, implementar y evaluar un programa de sensibilización y capacitación formal para las 
y los servidores públicos y las y los operadores del transporte público del D. F. respecto del derecho a 
la no discriminación por orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión de género. 


Responsables: SIC y RIP 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


1997. Adoptar las medidas que la coHDF ha recomendado? a fin de que todos los vigilantes del 
Sistema de Tranporte Colectivo Metro porten visiblemente una credencial con fotografia, en la que se 
sefialen claramente la unidad administrativa a la que pertenecen, el nombre completo y el cargo oficial 
que desempeúan. 


Responsable: strcm 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


1998. Crear los mecanismos de orientación y ayuda para las mujeres lesbianas que hayan sufrido 
cualquier tipo de violencia, a fin de que se incorporen en los módulos de información y atención de 
todos los servicios públicos de transporte. 


Responsable: Dirección de Coordinación del Sistema de Unidades-Inmujeres-DF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 





36 cpHDE, Recomendación 1/2005, en <http://www.cdhdf.org.mx>, página consultada el 17 de julio 2009. 


25.8 Derecho al acceso a la justicia de la población LGBTTTI 


Objetivo específico 


Justificacióni 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación el derecho al acceso a la justicia de la población LGBTTTI que habita 
y transita en el Distrito Federal.” 


El derecho al acceso a la justicia de la población LeBTTTI, establecido en los 
Principios de Yogyakarta, reconoce que toda persona tiene derecho, en condicio- 
nes de plena igualdad y con las debidas garantías, a ser oída públicamente y con 
justicia por un tribunal competente, independiente e imparcial, establecido por 
la ley, para la determinación de sus derechos y obligaciones en la substanciación 
de cualquier acusación de carácter penal formulada en su contra, sin prejuicios ni 
discriminación por motivos de orientación sexual o identidad de género. Para el 
caso del Distrito Federal, el sistema de justicia debería asumir dichos principios 
para garantizar el acceso a la justicia con igualdad y sin discriminación para la 
población LGBTTTI que ha sido víctima de algún tipo de delito. 


De acuerdo al Diagnóstico de Derechos Humanos el Distrito Federal, en lo que 
se refiere al delito de discriminación, considerado en el Código Penal para el 
Distrito Federal, la integración de las denuncias por parte de las y los agentes del 
ministerio público es deficiente debido a la falta de conocimiento en la materia y 
al clima de impunidad presente en los sistemas de justicia del D. F. 


En ese sentido, se debe garantizar que el TsjDF, la pGy y la ssppF, desarrollen 
sus acciones de manera tal que los derechos a la justicia se vean garantizados para 
toda la población LGBTTTI. 


Crear los mecanismos para garantizar el acceso a la justicia de la población 
LGBTTTI que ha sido víctima de algún tipo de delito o violación a sus dere- 
chos humanos. 


1999. Realizar estudios periódicos que permitan conocer el número y tipo de las denuncias dirigidas 


al sistema de justicia en el D. F, a fin de identificar las principales violaciones a derechos humanos de 


las que son víctimas personas de la población LGBTTTI. 


Responsables: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pGy y TSJDF 


Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (actualización) 





37 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3, ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 


San José), artículos 1º,2º,8.1 y 25 y Principios de Yogyakarta, n. 8. 


38 Vide supra n 2. 
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2000. Evaluar y en su caso, modificar los mecanismos existentes de atención, seguimiento y consig- 
nación de denuncias contra integrantes de los cuerpos de seguridad pública, de procuración e impar- 
tición de justicia, incluyendo los centros de reclusión o que están a cargo de un área específica de la 
pgj, por delitos cometidos a personas de la población LGBTTTI 


Responsables: Titular-pGJ y TSJDF 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


2001. Asegurar la asistencia legal mediante las y los defensores de oficio y el apoyo psicológico para 
la población LGBTTTI que ha sido víctima de violaciones a los derechos humanos y que presenta la 
denuncia de delitos relacionados con la orientación o preferencia sexual e identidad o expresión de 
género. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
pg y Defensoría de Oficio-cysL 
Plazos: corto plazo 


2002. Disefar, presupuestar, implementar y evaluar campaúas de sensibilización e información para 
todas las y los servidores públicos del Poder Judicial y de los registros civiles locales para combatir 
estereotipos y actitudes discriminatorias contra personas transgenéricas y transexuales. 


Responsables: Dirección General del Registro Civil-cjsL y TJSDF 
Corresponsables: Copred y Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2003. Incorporar y adoptar en todas las dependencias públicas del gpF, las recomendaciones que la 
CDHDF ha emitido en materia de los derechos de las personas LGBTTTI. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sg 
Corresponsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Plazo: corto plazo 


25.9 Indicadores de los derechos de lesbianas, gays, bisexuales, 
transexuales, transgénero, trasvesti e intersex (LGBTTTI) 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos”? y, por columnas se 


integra con: 





39 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 


la denominación general del indicador; 

el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

datos disponibles en un rango temporal que incluye los afios 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

en su caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 


oo 
qui 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Nesse sentido, o Programa Educação para Diversidade e Cidadania é composto das seguintes ações: 
a) Apoio à Inserção das Temáticas de Cidadania, Direitos Humanos e Meio Ambiente no Processo Educacional; 
b) Apoio ao Desenvolvimento da Educação do Campo, das Comunidades Indígenas e Comunidades Tradicionais; 


c) Desenvolvimento de Projetos Educacionais para Acesso e Permanência na Universidade de Estudantes de Baixa Renda e 
Grupos Socialmente Discriminados 


d) Fomento à Inclusão Social e Étnico-racial na Educação Superior 
e) Integração da Comunidade no Espaço Escolar 


Em 2006, foram definidos cinco indicadores para o Programa que passaram a ter vigência a partir de 2007: Índice de 
Igualdade da Educação do Campo, Índice de Igualdade da Educação Escolar Indígena, Índice de Igualdade das Ações 
Educativas Complementares, Índice de Igualdade das Diversidades Étnico-Raciais e Índice de Igualdade de Gênero. São 
índices de igualdade que permitem identificar e mensurar desigualdades e assimetrias sócio-educacionais, tais como: as 
desigualdades étnico-raciais; de gênero e identidade de gênero; a assimetria entre a população do campo e as áreas 
urbanas; a população indígena; a população remanescente de quilombos; a alfabetização e a educação de jovens e adultos 
e outras populações consideradas em situação de vulnerabilidade e risco social. 


Principais Resultados até 2006 


- Em 2006, foram apoiados 358 planos de trabalho de Ações Educativas Complementares e Educação Ambiental (Educação 
Chico Mendes) e mais 35 relacionados ao Cultura Afro-Brasileira, que possibilitaram o atendimento de 455,5 alunos na 
primeira ação e 992,2 alunos no segundo, totalizando 1,5 milhão de alunos beneficiados; 


- Qualificação de 17.448 profissionais, por meio do apoio à qualificação de profissionais em educação para diversidade e 
cidadania, que é feito mediante diversos projetos ligados à temática de Direitos Humanos, são eles: Diversidade Sexual e 
Igualdade de Gênero nas Escolas; Gênero e Diversidade na Escola; Programa Educação em Direitos Humanos; 
Reconhecer; Educação e Gravidez na Adolescência e Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero. O resultado 
bastante expressivo decorreu da capacidade das instituições envolvidas na execução dos projetos que, em articulação, 
constituíram uma rede de multiplicadores com um desempenho mais elevado que o esperado; 


- Em 2006, por meio do apoio à educação do campo, foram disponibilizados recursos a governos estaduais, prefeituras 
municipais e entidades civis sem fins lucrativos, beneficiando 6.447 escolas e um total de 443 técnicos, 21.845 professores 
e 450.857 alunos ao longo do ano. O apoio à educação do campo contempla todos os níveis de escolaridade, com 
destinação de recursos, apoio técnico e outros subsídios, dando especial atenção às demandas específicas e diferenças 
entre as populações campesinas, tais como ribeirinhos, pescadores, agricultores familiares, assentados, caiçaras, 
extrativistas, entre outros; 


- 7.244 alunos afrodescendentes e/ou indígenas atendidos por meio dos Projetos Inovadores de Cursos (PICs), que se 
constituem no fortalecimento do processo de aprendizagem, por exemplo, mediante reforço escolar, orientação vocacional e 
cursos pré-vestibulares adaptados para a realidade destes grupos locais; 


- 32 projetos educacionais inovadores voltados à educação para diversidade e cidadania apresentados por universidades 
foram apoiados por meio do Conexões de Saberes, envolvendo mais de 800 alunos; 


- 1.558 escolas abertas aos finais de semana para o desenvolvimento de atividades educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer; 


- O bom desempenho do Programa ocorreu em razão da capacidade de articulação das instituições parceiras envolvidas em 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LA POBLACION LGBTTTI 


ECO Toy tera da 
isicador [ong | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 






Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
1 Jen materia de "personas con orientación sexual 
diversa"** 


E % aceptación de las recomendaciones por parte de las O O 

autoridades 

a % respuestas efectivas de las autoridades, respecto de PorenuoH | | [| 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 


1. Legislacion y políticas públicas integrales para la población LGBTTTI 


P/OACNUDH 


Generación de información estadística confiable y o 
2 : E Eis G/Por definir 
precisa en relación con la población LGBTTTI 


2. Derecho a la educación de la población LGBTTTI 











Registro de quejas y demandas recibidas por los 
3 Itribunales, así como casos resueltos por violación al P/OACNUDH 
derecho a la educación de población LGBTTTI 


3. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la población LGBTTTI 


Registro de quejas y demandas recibidas, así como 
4 |casos resueltos por los tribunales por violación a los P/OACNUDH 
derechos laborales de población LGBTTTI 


4. Derecho a la salud de la población LGBTTTI 


6] Casos de VIH/SIDA en la población LGBTTTI —Llla 


| fessos acumulados de SAGE 200) Z 
E O O O 
[ fNimerodepacentesconsoa [0 [| [se 
[5 fasade cobertura depacintesconanimeirovraies [| [| [o 






Atención de personas LGBTTTI en materia de 
7 |prevención y atención de ITS, incluyendo el VIH/Sida, en G/Por definir 
la Clínica Especializada Condesa 
Personas transexuales y transgénero que tienen acceso 
a servicios públicos de salud para la reasignación de G/Por definir 
concordancia sexogenérica 
5. Derechos sexuales y derechos reproductivos de la población LGBTTTI 


Población LGBTTTI que se sometió a la prueba del VIH 
P/ONUSIDA 
en los últimos 12 meses ORE LOSTT amoo neonE nani — que conoce los resultados 


[10] [Población LGBTTTI que está infectada porelVIH | LGBTTTI que está infectada por el VIH | RIONUSIDA | 


6. Derecho a la igualdad y a la no discriminación de la población E 


Programas de información y formación para la 
11 |eliminación de la homofobia y otras formas de G/Por definir 
discriminación hacia la población LGBTTTI 
É 2 |Campafias de visibilización y fortalecimiento G/Por definir nn 


Ee de denuncias de discriminación recibidas en el | PcoHor | 












ERR público de personas LGBTTTI 


INFORMACIÓN NACIONAL . 
Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 


Ver también la cc. Legislativa. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 

estrategias respectivas, en los programas operativos 

anuales correspondientes. 
ENE NS 


Ra 

por identidad o expresión de género. 
Dlofospilto 

Do [o To fa frmemame 

Do [o [o ft frmmano 

Do [o ft fromamamo 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 








Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Se propone generar. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone generar. 





É Se propone generar. 


813 


avesti e intersex (LGBTTTI) 


bisexual, transexual, transgénero, tr 


7ay, 


€ 


Derechos de la población lesbiana, 


25. 


Capítulo 


814 


js humanos del Distrito Federal 


Programa de derechc 


(continuación) 
OBJETIVO / INDICADOR indicadar 2000 | TT] 


Número de sentencias o resoluciones administrativas 
14 |favorables para el levantamiento de una nueva acta por P/CDHDF 
reasignación para la concordancia sexo-genérica 


7. Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de la población LGBTTTI 


Capacitación a las y los funcionarios públicos del SSP, 
15 |PGJDF y TSJDF en derechos humanos de la población G/Por definir 
LGBTTTI 
16 |Asesinatos de personas homosexuales Po o [ot 


8. Derecho al acceso a la justicia de la población LGBTTTI 


% población LGBTTTI detenida provista con asistencia P/OACNUDH 
legal en las 24 horas iniciales desde su detención 

Generación de información estadística confiable y GiPor definir 
precisa en relación con la población LGBTTTI 


Situación de delitos cometidos contra personas por su 
19 |orientación o preferencia sexual o por su identidad o 
expresión de género 

% de delitos cometidos en los que no se ejecutó 
acción penal 

% de delitos cometidos que siguen en trámite 

% de delitos cometidos en que se ha consignado a las 


personas responsables 





E 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación. 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 
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INFORMACIÓN NACIONAL . 
Observaciones 
[2000 | 2005 | 2007 


Se propone generar. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Acumulado 2004-2007. Información de la 
Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal. 





5. Derechos de la población lesbiana, gay, bisexual, transexual, transgénero, travesti e intersex (LGBTTTI) 


o) 


Fuentes 

1/ CDHDE Informe especial sobre violaciones a los derechos humanos por orientación o preferencia sexual y por identidad o expresión de 
género 2007-2008. México, cDHDF, 2008, 127 pp. 

2/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 


Capítulo 


Capítulo 26. Derechos de las poblaciones callejeras* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las poblaciones callejeras que 
habitan y transitan en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


La situación de las personas que conforman las poblaciones callejeras como sujetos plenos de dere- 
chos, dista de lo establecido en los marcos internacionales, regionales, federales y locales de derechos 
humanos. La sociedad aún no reconoce a estas poblaciones como sujetos de derechos en igualdad 
de condiciones. De acuerdo al Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, la construcción 
social y el concepto de poblaciones callejeras, implica reconocer a estas personas como un grupo social 
excluido, es decir, como grupos humanos que sobreviven, con sus propios recursos, en medio de las 
adversidades de la calle. La particularidad de esta población está en la construcción de su identidad en 
torno a la calle y la discriminación y/o exclusión social en la que se encuentran. 


La conformación de este grupo, no se limita a infancia y jóvenes. El fenómeno social callejero ha 
evolucionado en las últimas décadas y ahora coexisten en el mismo espacio diversos colectivos sociales, 
como nihas, nihios, jóvenes, mujeres, familias, personas adultas y adultas mayores, las cuales comparten 
la misma red social de sobrevivencia y, en conjunto, han gestado una cultura callejera que les permite la 
transmisión de saberes que facilitan la supervivencia en un medio hostil como lo es la calle. 


Las diversas acciones de gobierno dirigidas a las poblaciones callejeras, con el argumento de protec- 
ción, no tienen su base en el principio de igualdad y no discriminación, sino que terminan basándose 
en lo que se denomina “discriminación tutelar”, expresión sutil y encubierta de la discriminación 
tradicional. Este tipo de discriminación sustenta la intervención oficial en dos principios: el estado 
de minoridad y la incapacidad, sin importar la edad o capacidades cognitivas, lo que significa que no 
todas las acciones de protección son una “acción afirmativa con enfoque de derechos” que faciliten 
el ejercicio de los derechos humanos, ya que en el fondo se usa como medio para justificar acciones 
autoritarias.? 


Desde el enfoque de derechos humanos, ninguna acción pública que busque garantizar un derecho 
puede vulnerar otro(s), y menos aún, usarse estrategias denominadas genéricamente de “cero toleran- 
cia” en contra de poblaciones callejeras, cuya aplicación termina casi siempre en acciones para apartar 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”— favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 3, Convención sobre los Derechos del Nifio, articulo 
39 y 04, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, (Protocolo de San Salvador), artículo 3. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 31. Derechos de las pobla- 
ciones callejeras, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, 
p. 727-745, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Pérez, Juan Martín. Discriminación a las poblaciones callejeras, conferencia en el diplomado sobre el Derecho a la No Discriminación, Ciudad 
de México, 13 de noviembre de 2007. 
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de la vista de transeúntes o turistas de los centros históricos o cruceros importantes a estos grupos socia- 
les sobre la base de que afectan al turismo, al comercio o a los vehículos. Para la población callejera, 
esto debe traducirse en políticas que no criminalicen la pobreza, pero que sí observen el principio de 
supervivencia y desarrollo y fortalezcan las redes familiares, comunitarias y sociales. Evitar por ejemplo, 
la “institucionalización forzada”, entendida como la forma en la que poblaciones callejeras son inte- 
gradas obligatoriamente a centros, segregados bajo condiciones con poca atención a sus características, 
necesidades y expectativas, ahondando con ello su exclusión social y la negación de su ciudadanía; y 
en algunas ocasiones, se hace uso de medidas coercitivas.“ 


El reconocimiento de las poblaciones callejeras como sujetos plenos de derechos, deberá de tradu- 
cirse en acciones que garanticen espacios de coordinación y concertación entre los programas guber- 
namentales y los de la sociedad civil, para responder a las características particulares de la población 
callejera, poniendo especial énfasis en la condiciones de edad, género, del fortalecimiento del tejido 
social que prevenga la salida de más personas a las calles y que, a la vez, dé a quienes han decidido 
hacerlo, las herramientas necesarias para sobrevivir temporalmente con dignidad en las mismas. El 
Estado debe encontrar junto con los especialistas las alternativas y estrategias de Desarrollo de las 
poblaciones callejeras, en un espacio de diálogo, libertad y construcción de una ciudadanía que merece 
vivir con dignidad y pleno ejercicio de sus derechos. Las alternativas tendrán que ser inéditas en la 
mayor de los casos, y en el caso de los nifios y nifas en situación de calle recurrir alas experiencias de 


las organizaciones de la sociedad civil, con experiencia en la materia. 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de las 
poblaciones callejeras que se abordan en este capítulo: 


26.1 Legislación y políticas públicas integrales para las poblaciones callejeras 

26.2 Derecho a una vivienda adecuada de las poblaciones callejeras 

26.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las poblaciones callejeras 

26.4 Derecho a la salud de las poblaciones callejeras 

26.5 Derecho a una vida libre de violencia de las poblaciones callejeras 

26.6 Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de las poblaciones 
callejeras 





26.7 Derecho al acceso a la justicia de las poblaciones callejeras 





26.1 Legislación y políticas públicas integrales para las poblaciones callejeras 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, políti- 
cas públicas y presupuesto para las poblaciones callejeras, que habitan y transitan 
en el Distrito Federal, con base en procesos de consulta y participación amplias 
con organizaciones de la sociedad civil y de las y los integrantes del grupo de 
población. 





4 Sauri, Gerardo. Fundamentos contra el encierro a los niãos callejeros. Derechos de la Ninez. México, 2002, en <http://www.fortunecity.es/ 
felices/lapaz/240/pre2.htm>, página consultada el 20 junio 2009. 

5 ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 
4 y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 1. 


Justificaciónt 


El uso del espacio público para pernoctar en parques, avenidas, plazas, jardines, 
la mendicidad encubierta y el consumo de sustancias, son considerados como ele- 
mentos que “atentan contra la tranquilidad de las personas y contra la seguridad 
ciudadana”,7 de acuerdo a la Ley de Cultura Cívica, y merecerán infracciones las 
siguientes situaciones: prestar algún servicio sin que le sea solicitado, poseer ani- 
males sin adoptar las medidas de higiene necesarias que impidan hedores o la pre- 
sencia de plagas, producir o causar ruidos por cualquier medio que notoriamente 
atenten contra la tranquilidad o la salud de las personas, impedir el uso de los 
bienes del dominio público de uso común, impedir o estorbar de cualquier forma 
el uso de la vía pública, usar las áreas y vías públicas sin contar con la autoriza- 
ción que se requiera para ello, ingerir bebidas alcohólicas en lugares públicos no 
autorizados o consumir, ingerir, inhalar o aspirar estupefacientes, psicotrópicos, 
enervantes o sustancias tóxicas en lugares públicos. 


Las reformas legislativas al Código Civil, registradas el 30 de octubre de 2007 
violentan los derechos de las poblaciones callejeras. El artículo mas interpelado 
por la violación a los derechos de la infancia callejera es el siguiente: 


Artículo 492: La ley coloca a los menores en situación de desamparo bajo la 
tutela de la institución autorizada que los haya acogido, quien tendrá las obliga- 
ciones, facultades y restricciones previstas para los demás tutores [...] Se considera 
como situación de desamparo, la que se produce de un hecho a causa de la impo- 
sibilidad, del incumplimiento o inapropiado ejercicio de los deberes de protección 
establecidos por las leyes para la patria potestad, tutela o custodia de los menores, 
cuando éstos queden privados de la necesaria asistencia material o moral; ya sea 
en carácter de expósitos o abandonados. 


Dichas modificaciones son de alta preocupación, por la ausencia de políticas 
públicas que atiendan y prevengan las raíces del fenómeno callejero, y especial- 
mente por la prioridad en que coloca la institucionalización forzada de nifios y 
nifas y cancela su derecho a vivir en familia, contraviniendo el sentido del artícu- 
lo 3º de la Convención sobre los Derechos del Nifio y las recomendaciones de la 
Corte Interamericana de los Derechos Humanos, en su Opinión consultiva núm. 
17, que establece:º 





6 Vide supra n. 2. 


7 La Ley de Cultura Cívica, establece en sus artículos 24 y 25: 
Artículo 24. Son infracciones contra la tranquilidad de las personas: 


I. Prestar algún servicio sin que le sea solicitado y coaccionar de cualquier manera a quien lo reciba para obtener un pago por el 


mismo. La presentación del infractor sólo procederá por queja previa [se refiere a petición ciudadana]; 
IH. Poseer animales sin adoptar las medidas de higiene necesarias que impidan hedores o la presencia de plagas que ocasionen cualquier 


molestia a los vecinos; 


HI. Producir o causar ruidos por cualquier medio que notoriamente atenten contra la tranquilidad o la salud de las personas; 
Artículo 25. Son infracciones contra la seguridad ciudadana: 


I. | Impedir o estorbar de cualquier forma el uso de la vía pública, la libertad de tránsito o de acción de las personas, siempre que no 


exista permiso ni causa justificada para ello; 
HI. Usar las áreas y vías públicas sin contar con la autorización que se requiera para ello; 


V. Ingerir bebidas alcohólicas en lugares públicos no autorizados o consumir, ingerir, inhalar o aspirar estupefacientes, psicotrópicos, 


enervantes o sustancias tóxicas en lugares públicos, independientemente de los delitos en que se incurra por la posesión de los 


estupefacientes, psicotrópicos, enervantes o sustancias toxicas. 


IV. Impedir el uso de los bienes del dominio público de uso común. 
8 ora, Opinión Consultiva 17/2002 Condición Jurídica y Derechos Humanos del Nino, Párrafo 77. 
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Estrategia 


Líneas de acción 


[...el nifão debe permanecer en su núcleo familiar, salvo que existan razones 
determinantes, en función del interés superior de aquél, para optar por 
separarlo de su familia. En todo caso, la separación debe ser excepcional y, 
preferentemente, temporal] 


La falta de políticas públicas se hace evidente, por ejemplo con los aconte- 
cimientos relacionados con el caso conocido como “Casitas del Sur” cuya pro- 
blemática se hizo pública y que de acuerdo a la cDHDF, evidencia la ausencia o 
deficiencia de mecanismos de supervisión y seguimiento de la situación y condi- 
ciones de los nihos y las nifias que son integrados a casas hogar y/o reintegrados a 
sus núcleos familiares, así como de lineamientos específicos para dicha integración 
que sean acordes al interés superior de los nifios y las nifias; e incumplimiento a 
la obligación de brindarles protección especial y garantizar sus derechos a la inte- 
gridad física, a su dignidad y a la certeza y seguridad jurídicas. Como consecuen- 
cia de ello hay, al menos, 11 nifos y nifias desaparecidos.” 


Legislaciones basadas en el enfoque tutelar como las descritas anteriormente, 
muestran que los programas y políticas requieren información estadística y con- 
fiable que dé cuenta de una metodologia que considere la movilidad, número, 
edad, género y situación contextual de la población callejera; que reconozca las 
experiencias exitosas de organizaciones de la sociedad civil para la construcción de 
propuestas y políticas basadas en el respeto y protección de los derechos humanos 
y que; modifiquen la representaciones sociales que se tienen de este grupo para 
reconocerlos como sujetos plenos de derechos. 


Promover reformas legislativas en favor de los derechos de las poblaciones 


callejeras del Distrito Federal. 


2004. Derogar las modificaciones realizadas por la apr al Código Civil, el 30 de octubre de 2007, a 


fin de que se omita la previsión de que ante la imposibilidad moral y de dar sustento material por parte 


de padres, madres o tutores, esta sirva como un argumento para que un nifo o niha sea considerado 


en situación de desamparo, como quedó establecido en el artículo 492 del Código Civil del Distrito 


Federal.!0 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CJsL 
Plazo: corto plazo 


2005. Realizar un estudio de la Ley de Cultura Cívica, en coordinación con organizaciones de la 


sociedad civil expertas, a fin de identificar si ésta se basa en los estándares internacionales de derechos 





2 cpHDE, Recomendación 4/2009, en <http//www.cdhdforg.mx>, página consultada el 20 julio 2009. 
10 Basado en Pronunciamiento “Ley de tutela” de la Red por los derechos de la Infancia en México, Noviembre 2007. 


humanos, en particular de los derechos de las personas que forman parte de las poblaciones callejeras. 
A partir del estudio realizado, reformar la Ley de Cultura Cívica para garantizar el marco de derechos 
humanos en dicha legislación. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


2006. Modificar los artículos 24 y 25 del Reglamento de la Ley de Cultura Cívica del Distrito 
Federal para que no se criminalicen acciones que forman parte del estilo de vida de las poblaciones 
callejeras, como las descritas en los artículos 24 y 25.11 


Responsables: ALDF y CJSL 
Plazo: corto plazo 


2007. Incorporar explícitamente en el Reglamento de la Ley de Cultura Cívica del Distrito Federal 
la obligación de las y los funcionarios de todos niveles, de respetar los derechos humanos de las pobla- 
ciones callejeras, prohibiendo su retiro forzado del espacio público y sancionando administrativamente 
a cualquier persona que sancione y discrimine el estilo de vida de las poblaciones callejeras, como las 
descritas en los artículos sujetos a reforma. 


Responsables: ALDF y CJSL 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Generar información estadística confiable, precisa y sistemática, así como los 
indicadores acordes a los estándares internacionales, que permitan conocer la 
situación de las poblaciones callejeras así como los obstáculos para el ejercicio 
de sus derechos.!2 


Líneas de acción 


2008. Disefiar e implementar una metodologia de monitoreo de las poblaciones callejeras, con la 
participación de la sociedad civil experta y de las propias poblaciones callejeras, que además de obtener 
datos demográficos, se base a una definición apropiada de las poblaciones callejeras, que considere su 
movilidad y que tenga una perspectiva igualdad y no discriminación, así como de género y de derechos 
humanos. 


Responsable: lasis-Sedeso 
Plazos: mediano plazo (disefo e implementación) y permanente (evaluación) 


2009. A partir de la metodología descrita anteriormente, crear un sistema de información estadística, 
confiable y actualizada sobre las poblaciones callejeras y el nivel de cumplimiento de sus derechos en el 





11 Tales como prestar servicios sin que sean solicitados, poseer animales sin medidas de higiene necesarias, el usar los bienes de dominio 
público de uso común, entre otros. 

2 onu, Informe sobre indicadores para vigilar el cumplimiento de los instrumentos internacionales de derechos humanos, HRWMC/2006/7, 11 de 
mayo de 2006, párrafo 3 y OEA, CIDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales 
y culturales, ogA/Ser/L/V/T1.129 Doc. 5, 5 octubre 2007, párrafo 11. 
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Capítulo 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


algumas ações que constituíram uma rede de multiplicadores proporcionando um alcance de resultados acima do esperado. 
Desempenho do Programa 


A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) realiza visita aos projetos que estão sendo 
implementados. São feitas observações nos locais e aplicados instrumentos (questionários, entrevistas) junto aos 
executores e aos beneficiários das ações. A SECAD desenvolveu um sistema de planejamento de suas ações, denominado 
SecadPlan, para melhor organizar os projetos e o monitoramento dos mesmos. Em alguns casos específicos, houve 
produção de sistema de monitoramento para grupos de projetos considerados prioritários, dentro dos apoiados pelo 
Programa. Outro sistema importante desenvolvido para o monitoramento foi o de registro de análise dos projetos, que 
permite referenciar geograficamente as atividades e o público beneficiado. 


Há dificuldades relativas: à exatidão dos dados fornecidos, pelos executores, de localização das atividades que estão sendo 
realizadas. Os instrumentos de monitoramento necessitam aperfeiçoamento, assim como os relatórios resultantes desse 
processo, a sua frequência. 


A superação da meta física prevista se deve ao fato de algumas ações possuírem um potencial multiplicador, como é o caso 
da ação Apoio a Atividades Educacionais de Valorização da Diversidade no Espaço Escolar, que permitiu um resultado 
excepcional e acima do previsto pelo Projeto Cultura Afro-Brasileira. Já no caso da Ação Apoio à Qualificação de 
Profissionais da Educação em Educação para Diversidade e Cidadania, a superação da meta resultou da capacidade das 
instituições envolvidas na execução dos projetos que, em articulação, constituíram uma rede de multiplicadores com um 
desempenho maior que o esperado. Ou seja, o funcionamento dos projetos e a rede criada possibilitaram externalidades 
que levaram a um desempenho acima do esperado. 


Os recursos orçamentários foram suficientes, bem como o fluxo de desembolso, em que pese à ocorrência de 
contingenciamento, o que impede o alcance das metas físicas e compromete a programação feita para o ano. O atraso na 
liberação dos recursos, além de desmobilizar os parceiros, compromete o planejamento e as articulações. O montante de 
recursos gastos com as despesas administrativas, quando comparado ao montante liquidado diretamente com a execução 
das ações do Programa, é residual. As ações do Programa possuem tal abrangência, significância e diversidade - no que se 
refere aos objetivos, formas de execução e estratégias de implementação - que há uma nítida necessidade de incrementar 
os recursos destinados à Gestão e Administração deste, principalmente para fortalecimento das suas atividades de 
monitoramento e avaliação. 


A infra-estrutura (espaço físico, computadores, etc) bem como o corpo técnico da equipe gerencial são para acompanhar a 
execução dos projetos e realizar os procedimentos administrativos. Em que pesem os problemas relativos à celebração de 
convênios, coordenação, comunicação e monitoramento, as ações executadas com recursos descentralizados tiveram bom 
desempenho. A execução descentralizada garantiu capilaridade e se beneficiou da experiência e das metodologias 
específicas de cada parceiro. Percebeu-se que a integração entre a gerência e os entes executores necessita de maior 
aperfeiçoamento. 


Os parceiros não-governamentais executaram bem as atividades; há, contudo, dificuldades relativas à celebração dos 
convênios, tanto devido ao trâmite com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) quanto à confusão da 
legislação que rege a celebração de convênios e em razão da habilitação ou não das entidades para tornarem-se parceiras. 

A participação social ocorre, em alguns casos, pela constituição formal de comitês e conselhos para consultas e 
deliberações. Essa participação provoca maior integração entre os agentes que representam os interesses das populações 
enfocadas no âmbito do Estado, Município ou região contemplada, bem como a criação de projetos em conformidade com 
as características e necessidades locais. Além disso, a participação social contribui para elaboração de diagnósticos mais 


395 
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Distrito Federal, que tome en cuenta al menos, los siguientes componentes para la obtención y registro 


de la información: 


a) Integrar todos los derechos reconocidos en tratados internacionales para el diseão de 
indicadores. 

b) Incluir en todas las encuestas locales variables relacionadas con las condiciones de vida de 
las poblaciones callejeras. 

co) Desarrollar encuestas específicas y periódicas sobre aspectos particulares relacionados con 
el ejercicio de los derechos de las poblaciones callejeras. 

d) Integrar consejos multidisciplinarios, con participación ciudadana para el diseho de indi- 
cadores específicos sobre poblaciones callejeras y el ejercicio de sus derechos. 

e) Requerir información a los diversos órganos y dependencias de la administración pública 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


de la Ciudad de México relacionada con las poblaciones callejeras, así como sistematizarla 
y centralizarla. 

f) Hacer pública y accesible la información. 

g) Disefiar mecanismos de consulta a las poblaciones callejeras. 

h) Producir información comprensible y accesible para el público en general. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso e Iasis-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseão) mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


2010. Establecer los mecanismos adecuados para que las diversas dependencias del sector público a 
nivel central y delegacional, envíen la información requerida sobre poblaciones callejeras, dentro del 
ámbito de sus competencias y atribuciones. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso e Iasis-Sedeso. 
Plazos: mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


2011. Elaborar estudios sistemáticos y evaluar las políticas implementadas por el Gobierno del 
Distrito Federal, a fin de identificar su eficiencia, eficacia, así como la generación de nuevos conoci- 
mientos de tipo sociológico, relacionados con esta población, en particular lo que hace a las mujeres, 
así como de otros sectores de la población como infancia, personas adultas mayores e indígenas. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso e Iasis-Sedeso 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazos: mediano plazo (elaboración) y permanente (evaluación) 


Estrategia Crear programas integrales dirigidos a las poblaciones callejeras, que sean dise- 
fiados e implementados a partir de un enfoque de derechos humanos, a fin de 
evitar la estigmatización, criminalización y discriminación. 


Líneas de acción 


2012. A partir del sistema de información descrito anteriormente, elaborar un diagnóstico respec- 
to a la situación de los derechos humanos de las poblaciones callejeras en el Distrito Federal. Dicho 
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diagnóstico deberá ser actualizado anualmente y deberá contar con participación de las poblaciones 
callejeras para su conformación, lo cual implicará tener una metodologia específica para lograr una 
consulta adecuada, de acuerdo con las particularidades del sector en comento. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso e Iasis-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazos: mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2013. En base al diagnóstico mencionado anteriormente, realizar una evaluación desde un enfoque 
de derechos humanos, de los actuales planes y programas que se Ilevan a cabo en Distrito Federal y 


6. Derecho de las poblaciones callejeras 


3 


que son dirigidos a las poblaciones callejeras. Dicha evaluación deberá realizarse a la luz de los tratados 


Capítulo 


internacionales en materia de derechos humanos que el Estado mexicano ha ratificado. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso, Iasis-Sedeso y Consejo de 
Evaluación de la Política Social del Distrito Federal 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


2014. A partir de la evaluación descrita anteriormente, diseúar con participación de organizacio- 
nes de la sociedad civil expertas, nuevos programas con enfoque de derechos humanos, en todas las 
Delegaciones del D. F Los programas deberán contar con mecanismos de participación efectiva de 
organizaciones de la sociedad civil experta, así como de procesos de consulta de las poblaciones calleje- 
ras para su disefo y evaluación. Dichas consultas deberán de ser implementadas tanto en las calles 
como en las instituciones. 


Responsables: Iasis-Sedeso y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2015. Asignar y etiquetar presupuesto para programas destinados a las poblaciones callejeras. Dichos 
recursos no deben obtenerse de los destinados a otras poblaciones en situación de discriminación y/o 
exclusión. 


Responsables: Iasis-Sedeso y ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


2016. Disehar, implementar y evaluar un programa de atención y prevención integral con enfoque 
de derechos humanos y de género, en particular dirigidos a hombres que habiten en calle de entre 
30 y 55 afios de edad, !3 ya que es una población con mayor presencia las Delegaciones Cuauhtémoc, 
Venustiano Carranza, Benito Juárez, Miguel Hidalgo, Iztapalapa y Gustavo A. Madero, a fin de pre- 
venir la discriminación tutelar. 


Responsables: Iasis-Sedeso y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseão) mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 





3 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 3183. 
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2017. Disehar, implementar y evaluar un mecanismo eficiente de canalización institucional, para que 
todas las dependencias públicas que tienen a su cargo la atención de las poblaciones callejeras, garan- 
ticen un seguimiento efectivo en todos los procesos en los cuales interviene más de una dependencia, 
y se cuente con criterios y procedimientos adecuados en su normatividad. Dicho mecanismo deberá 


contar con indicadores de evaluación sistemáticos. 


Responsables: lasis-Sedeso 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2018. Destinar recursos suficientes y focalizados para organizaciones de la sociedad civil expertas, 
a fin de garantizar la elaboración de estudios con enfoque de derechos humanos que sean indepen- 
dientes y sistemáticos sobre el fenómeno de las poblaciones callejeras. Dichos estudios deberán dar 
cuenta de manera cualitativa y cuantitativa de la situación de la infancia, la juventud y las personas 
adultas y adultas mayores callejeras respecto al ejercicio de sus derechos, también deberán determinar 
sus características sociales y demográficas, que permitan la construcción de indicadores sociales para 
la evaluación del impacto de los programas implementados y que identifique nuevas necesidades y 
expectativas de esta población. 


Responsables: lasis-Sedeso 
Plazos: corto plazo (destinar los recursos y elaborar los estudios) y permanente (evaluación de 
programas) 


Estrategia Incrementar en calidad, los procesos de formación sobre los derechos de las 
poblaciones callejeras que consideren las diferencias de edad, de género, y 
aquellas otras que sean identificadas y deban ser tomadas en cuenta, dirigido 
a las y los servidores públicos de los ámbitos, ejecutivo, legislativo y judicial 
del Distrito Federal, a fin de garantizar una adecuada promoción, protección 
y defensa de sus derechos. 


Líneas de acción 


2019. Disehar, implementar y evaluar nuevos programas de capacitación formal y académica con 
enfoque de igualdad y no discriminación, derechos humanos y de género, con participación de orga- 
nizaciones de la sociedad civil expertas de los derechos de las poblaciones callejeras dirigidos a entes 
públicos del Distrito Federal. Dichos programas deberá contener al menos los siguientes elementos: 


a)  Poblaciones callejeras desde una mirada sociológica. 

b) Legislación internacional, nacional y local de derechos humanos. 

c) Mecanismos de defensa jurídica y programas con indicadores de monitoreo y evaluación. 
d) Participación y organización de las poblaciones callejeras. 


Responsables: ALDE, GDF Sedeso, TSJDF, organismos públicos autónomos y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: Iasis-Sedeso 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2020. Disefar, implementar y evaluar el resultado de campaúas de concientización desde un enfo- 
que de derechos humanos y de género dirigidas a líderes de opinión, servidores públicos y público en 
general, respecto del reconocimiento de las poblaciones callejeras como grupo social, con la finalidad 
de superar las falsas creencias y estereotipos negativos existentes. Estas campafias deberán contar con 
indicadores de evaluación para monitorear el efecto que causen en la ciudadanía, así como incluir la 
opinión de las poblaciones callejeras para el monitoreo y su evaluación. 


Responsables: Iasis-Sedeso 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2021. Disehar, implementar y evaluar programas de formación y campaúas de sensibilización desde 
un enfoque de derechos humanos y de género dirigidos a las y los servidores públicos del sistema de 
justicia, respecto a los tipos de violencia ejercida contra las poblaciones callejeras. 


Responsables: TsjDF e Instituto de Formación Profesional-pgy 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


26.2 Derecho a una vivienda adecuada de las poblaciones callejeras 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a una vivienda adecuada para las poblaciones callejeras 
que habitan y transitan en el Distrito Federal. ! 


Justificaciónis La Observación general núm. 4 del Comité de Derechos Económicos Sociales 
y Culturales de la onu, sobre derecho a una vivienda adecuada enfatiza que “el 
derecho a la vivienda se aplica a toda persona y no debe interpretarse en un sentido 
estricto, sino que debe considerarse como el derecho a vivir en seguridad, paz y dig- 
nidad en alguna parte” y no debe estar sujeto a ninguna forma de discriminación. 


De acuerdo a Habitat Internacional Coalition, ! el reconocimiento del derecho 
a una vivienda adecuada y las obligaciones que tiene el Estado de garantizarlo, 
debe considerar al menos los siguiente elementos: seguridad de tenencia; bienes y 
servicios, entre los cuales se encuentra el de agua; accesibilidad económica, habi- 
tabilidad, accesibilidad física, ubicación, tradiciones culturales, libertad frente a 
posibles desalojos, información, capacitación, participación y libertad de expre- 
sión, realojamiento, ambiente saludable, seguridad y privacidad.!” 


En el caso de las poblaciones callejeras, no sólo el Estado ha incumplido su 
obligación de garantizar que las acciones de política pública los considere como 





lá onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y culturales, artículo 11 y Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, Observación General núm. 4. 

5 Vide supra n. 2. 

16 Hrc, red de ong que trabaja con el tema de la vivienda, desarrolló una herramienta de monitoreo que identifica 14 elementos constitutivos 
del derecho humano a la vivienda. 

i7 coHrE Américas. El Derecho a una vivienda adecuada. E/ derecho a la cindad: conclusiones y avances en el Foro Social Mundial 2009, en 
<http:/Awww.choike.org/nuevo/informes/1119.html>, pagina consultada el 10 de junio 2009. 
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beneficiaros de programas, sino que incluso se han instrumentado programas 
discriminatorios, tales como el “Programa Emergente de Mejoramiento de la 
Imagen Urbana, denominado Ciudad Bonita” y el Programa de Rescate de 
Espacios Públicos “Manos a la Obra”, que han resultado en el desalojo forzoso 
de las poblaciones callejeras de lugares públicos. 


En este sentido, el Gobierno del Distrito Federal, deberá reconocer a las pobla- 
ciones callejeras como sujetos de derechos y las acciones deberán estar encami- 
nadas a ofrecer alternativas de vivienda dignas y evitar el desalojo forzado de las 
poblaciones callejeras. 


Estrategia Erradicar prácticas de desalojo de las poblaciones callejeras. 


Líneas de acción 


2022. Identificar las prácticas discriminatorias y evitar los retiros forzados de las vías públicas que 
violenten los derechos humanos de las poblaciones callejeras. Se deberán crear los mecanismos para 
proteger a las poblaciones callejeras y sancionar penalmente la privación ilegal de la libertad, lesiones 
y abusos de particulares, aún cuando se argumente el retiro de espacios públicos para atender las adic- 
ciones, especialmente aquellos que ejecutan los integrantes de los Ilamados “anexos”. En todo proceso 
deberá de considerarse la consulta para el monitoreo y evaluación por parte de las poblaciones callejeras. 


Responsables: se, Subsecretaria de Inteligencia e Información Policial y Dirección General de 
derechos Humanos-ssPDF, PGJ, Sedeso y Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo (identificación de prácticas discriminatorias y creación de mecanismos) y 
permanente (monitoreo y evaluación) 


2023. Evaluar los mecanismos de investigación y sanción de maltrato y abuso contra las poblaciones 
callejeras durante desalojos y operativos, que ejecutan y/o instiguen los servidores públicos. 


Responsables: Visitaduría-pgJ, Dirección General de Asuntos Internos y Dirección General del 
Consejo de Honor y Justicia-ssppr y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


2024. Disefiar e implementar mecanismos de monitoreo y evaluación sistemáticos en coordinación 
con la sociedad civil, organismos públicos autónomos y la participación de las poblaciones callejeras 
respecto de las formas y trato que reciben por parte de las y los funcionarios públicos en los diversos 
operativos que se ejecutan en las calles. 


Responsables: pGJ, SPC, SG, SSPDF, Sedeso y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2025. Disefar, implementar y evaluar programas de capacitación formal con enfoque de derechos 
humanos dirigidos a la ssppF, a fin de evitar prácticas discriminatorias, violentas, y de abuso de poder 
que sean implementadas en cualquier operativo dirigido a las poblaciones callejeras. Dichos programas 


deberán contar con la opinión para el monitoreo y evaluación de las poblaciones callejeras, así como 
de las organizaciones de la sociedad civil expertas en el tema. 


Responsables: Instituto Técnico de Formación Policial-ssppr y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Crear los mecanismos necesarios para que las poblaciones callejeras tengan la 
garantia de contar con alternativas y poder acceder a una vivienda digna. 


Líneas de acción 


2026. Realizar un diagnóstico sobre las condiciones de vivienda con las que cuentan las poblaciones 
callejeras y actualizarlo periódicamente. El análisis deberá de realizarse a la luz del párrafo quinto del 
artículo 4 constitucional que prevé el derecho de toda familia a disfrutar de una vivienda digna y ade- 
cuada, así como del artículo 11 del piDESC que establece el derecho de toda persona a un nivel de vida 
adecuado para sí y su familia, incluyendo alimentación, vestido y vivienda adecuados, y a una mejora 
continua de las condiciones de existencia. 


Responsable: lasis-Sedeso 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2027. Analizar y en su caso modificar, las reglas de operación y normatividad del Invi que consideren 
las características económicas, sociales y jurídicas de las poblaciones callejeras, para que éstas puedan 
aplicar a los trámites de acceso a una vivienda digna, ya sea rentada o con posibilidad de compra. 


Responsable: Invi 
Plazo: corto plazo 


2028. Disehar, implementar y evaluar procesos de formación con enfoque de derechos humanos 
dirigido a las y los servidores públicos para que brinden un trato digno a las poblaciones callejeras que 
soliciten información y faciliten los trámites requeridos para adquirir una vivienda adecuada y digna. 


Responsables: Invi 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


26.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las poblaciones callejeras 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de las 
poblaciones callejeras que habitan y transitan en el Distrito Federal.!8 





18 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6, 7 8 y 9, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 6, 
7,8y09. 


827 


6. Derecho de las poblaciones callejeras 


3 


Capítulo 


828 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Justificación!? 


Estrategia 


Líneas de acción 


El artículo seis del prDESC reconoce el derecho de toda persona a tener la opor- 
tunidad de ganarse el sustento mediante un trabajo libremente escogido y acep- 
tado. Así mismo, establece obligaciones para el Estado para que se garantice la 
efectividad del derecho, tales como implementación de programas para la orien- 
tación y formación técnico profesional, la preparación de programas, normas 
y técnicas encaminadas a conseguir un desarrollo económico, social y cultural 
constante y la ocupación plena y productiva, en condiciones que garanticen las 
libertades políticas y económicas fundamentales de la persona humana. 


Para las personas que forman parte de la población callejera, el acceso a un 
trabajo se ve reducido y limitado debido a diversos factores como el consumo de 
drogas, la carencia de redes sociales positivas, el estigma social que les acompafia, 
la discriminación que reciben por su apariencia, la falta de documentos oficiales 
como credencial de elector, acta de nacimiento, constancias de estudios y falta de 
una vivienda digna y fija. Las posibilidades de subsistencia para este grupo social 
se ven restringidas a las actividades como la mendicidad, limpiar parabrisas, sexo 
recompensado que entre otras, forman parte de actividades ilícitas. 


Las acciones en materia de política pública en el Distrito Federal, deberán estar 
orientadas a implementar programas de formación y capacitación para este grupo, 
promover espacios laborales que consideren las características de la población así 
como de erradicar las prácticas discriminatorias al interior de las dependencias 
públicas, así como de crear una cultura de respeto entre la población en general. 


Crear las condiciones necesarias para que las poblaciones callejeras accedan a 
empleos dignos. 


2029. Realizar y actualizar periódicamente diagnósticos en coordinación con la sociedad civil experta 


y las poblaciones callejeras, respecto de las actividades laborales formales y no formales que realizan 


las poblaciones callejeras, en las cuales se identifique tipo de trabajo, condición laboral, seguridad 


social, riesgos a los que se exponen, entre otros. Dichos diagnósticos deberán realizarse conforme a los 


resultados obtenidos en la consulta y participación de las poblaciones callejeras. 


Responsables: lasis-Sedeso y Dirección de Trabajo y Previsión-sTyrE 


Corresponsable: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso 


Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2030. Disefar e implementar programas y acciones de acceso y fomento al empleo con enfoque 


de derechos humanos y de género, dirigido a las poblaciones callejeras, considerando las caracterís- 


ticas propias de este grupo social. Dichos programas deberán de basarse en el diagnóstico previsto 


anteriormente. 





9 Vide supra n. 2. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento-sTyrE, 


Corresponsables: Sedeso y Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2031. Disefar, implementar y evaluar un programa de capacitación para las poblaciones callejeras, 


considerando cada uno de los colectivos que convergen como las y los jóvenes, mujeres, infancia, per- 


sonas adultas mayores, entre otros, en oficios y/o actividades que les permitan desarrollar actividades 


adecuadamente remuneradas. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento-sryrE 


Corresponsable: Iasis-Sedeso 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (y evaluación) 


2032. Disefiar e implementar un mecanismo de monitoreo y evaluación al interior de las dependen- 


cias públicas, a fin de identificar actos de discriminación de las y los servidores públicos que resulten 


en la negación del servicio de empleos a las poblaciones callejeras por discriminación por apariencia. 


Responsable: om 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


26.4 Derecho a la salud de las poblaciones callejeras 


Objetivo específico 


Justificación” 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 
mental de las poblaciones callejeras que habitan y transitan el Distrito Federal.20 


El reconocimiento del derecho a la salud para todas las personas se encuentra 
establecido en el artículo 12 del prDESC que establece el derecho de toda persona 
al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental. 


En el caso de las poblaciones callejeras, sólo es posible acceder a servicios médi- 
cos en la ciudad si se superan la disponibilidad de espacios y la discriminación del 
personal de salud. Se han dado casos de negación de servicios de emergencia que 
han derivado en la muerte de la persona, esto por falta de atención medica debido 
a que se trataba de alguien que pertenecía a la población callejera. 


De acuerdo al seguimiento de la muerte de niúas, nihos y jóvenes callejeros en 
la capital, denominado Estadísticas de la muerte callejera, 1995 a 2005, Ciudad 
de México, elaborado por el Caracol AC, de los 184 casos de muerte documen- 
tados, el 74% fueron de hombres jóvenes callejeros, con edades de entre los 16 
y 20 afios, siendo la mayoría de las muertes por sucesos violentos, ya sea por 





20 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 9,10,11 y 12, y ora, Protocolo adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 


artículos 9,10,11 y 12. 


2 Vide supra n. 2. 
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atropellamientos, homicidios o suicidios, 28 muertes por enfermedad, 10 muertes 
asociadas directamente al consumo de sustancias y 8 casos por sida. 


El consumo de drogas en la población callejera es un problema de salud, sin 
embargo el sistema de salud no tiene incorporado el tratamiento de adicciones 
como una enfermedad. La única opción de tratamiento de adicciones son los 
llamados “Anexos” que no tienen regulación, carecen de personal profesional, no 
tienen supervisión oficial pese a las denuncias de malos tratos, uso extremo de 


violencia y forma de atención sin profesionalización. 


La cDHDF, emitió la recomendación No 14/200822 a la Secretaría de Salud del 
Distrito Federal por la obstaculización del acceso adecuado y oportuno a los ser- 
vicios de salud, por la insuficiencia de los recursos y la atención médica deficiente 
a una persona que formaba parte de la población callejera, lo cual evidencia la 
discriminación de la cual son víctimas estas personas. 


Estrategia Incrementar el acceso a servicios de salud bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, para las poblaciones callejeras, con especial énfasis al reconoci- 
miento del uso de sustancias como una enfermedad que demanda tratamiento 
profesional. 


Líneas de acción 


2033. Establecer en las reglas de operación del programa de gratuidad de la sspr a fin garantizar el 
derecho al acceso a la salud para las poblaciones callejeras. 


Responsable: ssDF 
Plazo: corto plazo 


2034. A partir del sistema de información descrito anteriormente, elaborar y actualizar diagnósticos 
con enfoque de derechos humanos que sean permanentes, a fin de identificar las enfermedades más 
recurrentes que presentan las poblaciones callejeras. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. F 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2035. Disenar e implementar programas de prevención y atención para las poblaciones callejeras desde 
un enfoque de derechos humanos y de género, atendiendo a los diagnósticos descritos anteriormente. 
Los programas deberán ser monitoreados y evaluados con la participación de la población callejera. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. F 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 





2 cpHDE, Recomendación 14/2008, en <http://www.cdhdforg.mx>, página consultada el 9 de julio del 2009. 


2036. Facilitar e incrementar el acceso a servicios preventivos, hospitalarios y de urgencias para la 


población callejera en todas las Delegaciones del D. F. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. E 
Plazo: corto plazo 


2037. Incorporar y adoptar, en el sistema de Salud del Distrito Federal, el contenido completo de 


las directrices y sugerencias establecidas en la Recomendación 14/200823 de la cnHDF, en materia del 


derecho a la salud de las poblaciones callejeras, la cual establece: 


a) 


Dischar, implementar y evaluar un plan a mediano y largo plazo para la dotación de 

recursos materiales, humanos y mejoras en la infraestructura del Centro de Atención 

Toxicológica Venustiano Carranza, partiendo especificamente de las solicitudes formu- 

ladas por la cDHDF y otorgándole los insumos y la infraestructura acorde a una institución 

de salud de segundo nivel. En dicho plan se deberá estipular la realización de un estudio 
elaborado por las diferentes instancias con facultades para ello dentro de la Secretaría 

de Salud del Distrito Federal, encabezado por la Subsecretaría de Servicios Médicos e 

Insumos, sobre las carencias actuales del Centro de Atención Toxicológica Venustiano 

Carranza , en el que se enfaticen los recursos humanos y materiales con los que cuenta y 

aquellos que se requerirían para optimizar sus servicios; lo anterior, a fin de que, una vez 

que se detecten claramente las deficiencias y carencias materiales y humanas que presenta 
dicho Centro, se realicen las acciones siguientes: 

e El abastecimiento formal y de facto del servicio de urgencias durante las 24 horas de 
los 365 días del afio, con una capacidad mínima que le permita su cabal funcionamien- 
to, personal suficiente médico y de enfermería, directivo y de trabajo social, equipo 
médico, medicamentos y servicio de laboratorio permanente y 

e Los lincamientos y mecanismos provisionales que se implementarán en el citado 
Centro, en tanto no se cubran esos recursos mínimos para garantizar sus servicios, 
sobre todo cuando se reciban urgencias médicas. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 


Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


b) 


Discúar, implementar, monitorear y evaluar un programa que incluya a los dos Centros 
Toxicológicos de la Secretaria de Salud del D. E (Venustiano Carranza y Xochimilco), que 
prevea las ausencias justificadas de los médicos generales y del resto del personal de esas 
instituciones. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 


Plazo: corto plazo (disefo) y permanente (monitoreo y evaluación) 


c) 


Diseúar, impartir y evaluar cursos sobre el diagnóstico, atención y tratamiento adecuado y 
oportuno de las personas con adicciones que acuden al citado Centro, dirigido al personal 
del Centro Toxicológico Venustiano Carranza, especificamente, para cuando se trata de 
urgencias. Los cursos deberán contemplar al menos, los siguientes elementos: 





23 cDHDE, Recomendación 14/2008, en <http://www.cdhdforg.mx>, página consultada el 9 de julio del 2009. 
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trabalho em elaboração permanente 


acurados e controle social do Programa. 


Não há uma sistemática estabelecida para realizar periodicamente a avaliação de satisfação dos beneficiários. No entanto, 
várias iniciativas de acompanhamento e avaliação promovidas pela SECAD relatam a opinião dos beneficiários quanto à 
satisfação em relação a projetos executados no âmbito deste Programa. Como exemplo, podem ser citadas as visitas 
realizadas no segundo semestre de 2006, em diferentes cidades do País, para acompanhamento de projetos apoiados, onde 
foram entrevistados diretores, professores, profissionais da educação, alunos, pais e comunidade local. Foram realizadas 
avaliações qualitativas sobre projetos apoiados por algumas das ações do Programa. De um modo geral, a percepção dos 
beneficiários é sempre positiva, destacando, em suas falas, a importância dos temas trabalhados, a abordagem inovadora 
de se tratar transversalmente a diversidade e a possibilidade de participar de projetos que consideram as suas 
necessidades e demandas específicas. 


Esta meta também se insere nos seguintes Programas da SECAD: 

- Programa Ética e Cidadania 

- Programa Educação em Direitos Humanos 

- Projetos de Reconhecimento e Valorização da Equidade de Gênero 

- Diversidade Sexual e Direitos Sexuais e Reprodutivos 

- Projeto Escola que Protege 

PERSPECTIVAS: 

a) Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade 


O Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade foi lançado no dia 24 de maio de 2004, em 
Brasília, e está sendo implementado em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República. Até o momento, participam do Programa cerca de 2.700 escolas da rede pública, das 27 unidades federadas. 


Os novos materiais do Programa, três kits, cada um com quatro módulos, além do livro Ética e Cidadania e CD Rom, foram 
distribuídos às escolas das redes públicas de educação básica, no período agosto-setembro de 2007. Os 30 mil kits tratam 
dos temas: Exclusão e Inclusão Social (kit 1); Fortalecimento do Protagonismo Juvenil (kit II); e Relações Etnico-raciais e de 
Gênero (kit III). Esses temas resultaram de consulta pública realizada pelo MEC. 


b) O Projeto de Educação em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, visa apoiar a formação de profissionais da educação básica na área de educação em direitos humanos; a 
produção e publicação de materiais didáticos especializados em direitos humanos para professores/as e estudantes; além 
da criação de atividades educativas por meio eletrônico utilizando a educação à distância. Quinze Universidades Públicas 
Federais e Estaduais serão responsáveis por executar as ações de capacitação de profissionais de educação da rede pública 
de ensino, além de lideranças comunitárias. 


c) Apoio a projetos de capacitação de professores para discussão de gênero e diversidade sexual. 


O objetivo da Resolução nº 66/2007 publicada na página virtual do FNDE é a capacitação e formação de profissionais da 
educação das redes públicas de ensino para promover a cidadania, o respeito à equidade de gênero, aos direitos sexuais e 
reprodutivos e à diversidade sexual e o enfrentamento da homofobia. O projeto apoiou experiências pilotos na área de 
capacitação além de servir como instrumento para o aprimoramento da implementação do Programa Brasil sem Homofobia 
(BSH). Especificamente no campo de gênero os projetos apoiavam as iniciativas para o enfrentamento às práticas de 
sexismo. 
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* Urgencias médicas [relacionadas con toda la población, tomando en cuenta que se 
atienden a jóvenes, adultos, y mujeres embarazadas, entre otros]; 

* Toxicologia. 

* El contenido y seguimiento de la Norma Oficial Mexicana NOM-028-SSA2-1999 
para la Prevención, Tratamiento y Control de las Adicciones. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (diseno e impartición) y permanente (evaluación) 


d) Implementar y evaluar la aplicación del Manual de Procedimientos para la Referencia y 
Contrareferencia de Derecho-Habientes o Usuarios vigente y de los demás lincamientos 
que determinen el procedimiento de referencia de pacientes a otras instituciones hospita- 
larias. Este mecanismo de supervisión deberá contemplar por lo menos: 

* Designación de un área responsable de la supervisión. 

* Monitoreo constante sobre la eficiencia y oportunidad de dicho servicio. 
* Registro de incidencias sobre omisiones detectadas. 

* Medidas de atención para subsanar dichas incidencias. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


e) Verificar que cuando el paciente sea trasladado en alguna ambulancia y su estado sea de 
inestabilidad, gravedad o urgencia, invariablemente se encuentre acompaúado de algún(a) 
médico(a) responsable del Centro de Atención Toxicológica Venustiano Carranza, hasta 
que sea recibido en la institución a la que se refiera. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (seguimiento, evaluación) 


f) Instruir por escrito al personal de los Hospitales Generales Balbuena y La Villa y de las 
ambulancias de terapia intensiva del Centro Regulador de Urgencias Médicas del Distrito 
Federal, para que garanticen el registro detallado y completo de la atención hospitalaria, 
prehospitalaria o cualquier servicio que proporcionen a las y los pacientes. 


Responsable: Titular-ssDF 
Plazos: corto plazo (instruir por escrito) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Disefiar e implementar programas residenciales de tratamiento para el uso problemático de 


sustancias para las poblaciones callejeras interesadas en superar su adicción. Dichos programas deberán 
de considerar las características propias de las poblaciones callejeras, serán de carácter voluntario, con 
protocolos de actuación apegados a las normas oficiales mexicanas, con mecanismos de monitoreo y 
evaluación; ajenos a cualquier modelo parecido a los llamados “anexos” y atendidos por personal espe- 
cialmente formado para esta encomienda. 


Responsables: sspr y Sedeso 
Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


2039. Disefiar e implementar mecanismos de denuncia accesibles y asequibles en todos los servicios 
de salud públicos en todas las delegaciones del Distrito Federal, para las poblaciones callejeras que 
resulten discriminadas por la negación y atención del los servicios. Dichos mecanismos deberán de 
considerar las características propias de las poblaciones callejeras como la falta de documentos de iden- 
tificación oficial. 


Responsables: Contraloría Interna-sspr y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2040. Elaborar reportes anuales respecto al número y tipo de denuncias registradas en los servicios 
de salud públicos, a fin de prevenir y sancionar acciones de discriminación que resulten de la negación 
del servicio de salud de las poblaciones callejeras. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. E 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


Estrategia Implementar programas focalizados para identificar y atender las principales 
enfermedades y causas de muerte de las poblaciones callejeras. 


Líneas de acción 


2041. A partir del sistema de información descrito anteriormente, elaborar y actualizar perma- 
nentemente un diagnóstico respecto de las muertes de personas que forman parte de las poblaciones 
callejeras. Dicho sistema deberá desagregarse por sexo, edad y dar cuenta del tipo de muerte, número 
y causas. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Semefo-Dr y 
Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2042. Disefiar e implementar un registro para el monitoreo epidemiológico y defunción de las 
poblaciones callejeras. Dicho registro se deberá actualizar permanentemente, la información será 


pública y deberá de garantizar lo estipulado según la Ley de Protección de datos personales del Distrito 
Federal.2é 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Semefo-Dr y 
Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


2043. Elaborar estudios en coordinación con las organizaciones de la sociedad civil experta, de 
manera sistemática respecto a los motivos de muerte, así como la realización de una tipologia que 
permita contar con una clasificación para el servicio médico forense. 





24 Ordenamiento Vigente, publicado en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 03 de octubre de 2008. 
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Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Semefo-Dr y 
Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2044. Disefiar, implementar y evaluar un programa integral con enfoque de derechos humanos y 
género para prevenir y atender los problemas de salud relacionados con el estilo de vida de las pobla- 
ciones callejeras, tales como el consumo de drogas, infecciones intestinales, renales, y de tipo sexual, 
viH/sida, salud mental, salud sexual, salud reproductiva y demás que puedan ser identificados a partir 
de los diagnósticos descritos anteriormente. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. F 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2045. Disenar e implementar programas de salud desde un enfoque de derechos humanos, a fin de 
atender el dafio orgánico ocasionado por el uso problemático de sustancias y consumo crónico en las 
poblaciones callejeras, a través del paradigma de la reducción del dafio. Dichas acciones deberán de 
contar con la participación de las organizaciones de la sociedad civil experta y de la opinión y partici- 
pación de las poblaciones callejeras para su monitoreo y evaluación. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Delegaciones 
del D. E 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2046. Regular normativa y operativamente los Ilamados “anexos” de rehabilitación, a fin de garan- 
tizar que cumplen con lo establecido en la Ley de Asistencia e Integración Social para el Distrito 
Federal. 


Responsables: ssF, Sedeso, JAP y DIE-DF 
Plazo: corto plazo 


2047. Sancionar administrativa o penalmente, el internamiento forzado, las agresiones hacía las y los 
internos y las muertes hacia esta población, que ocurran en espacios de rehabilitación. 


Responsables: ssF, Sedeso, JAP y DIE-DF 
Plazos: corto plazo (monitoreo de sanciones) y permanente (evaluación) 


2048. Disehar, implementar y evaluar programas de derechos sexuales y derechos reproductivos, que 
incluyan temas de prevención y atención gratuita en los hospitales públicos del Distrito Federal, para 
las poblaciones callejeras, en particular la difusión del Interrupción Legal del Embarazo (rLE), distri- 
bución de métodos anticonceptivos y anticoncepción de emergencia por parte de este grupo social. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr y Delegaciones del 
D. E 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 





2 Ordenamiento Vigente, publicado en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 16 de marzo del 2000. 
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2049. Coordinar con Locatel, para que el numero “060” permita atender Ilamadas de emergencia y 
situaciones de riesgo, y garantice una atención psicológica, jurídica, médica y nutricional para la pobla- 
ción que así lo solicite, que considere para su atención las características contextuales de la población 
callejera, a fin de contar con un servicio de calidad. 


Responsables: Sideso, Locatel, lasis, sspr y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


26.5 Derecho a una vida libre de violencia de las poblaciones callejeras?6 
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criminación, el derecho a una vida libre de violencia de las poblaciones callejeras 
que habitan y transitan en el Distrito Federal.?? 


Justificación?s La violencia ejercida contra las poblaciones callejeras muestra una violación 
sistemática por su condición de discriminación, en particular por las representa- 
ciones sociales que se tienen de este grupo social, las cuales parten del principio 
de la doctrina tutelar, de mirar y tratar a las personas que forman parte de este 
sector como potenciales delincuentes, lo que hace que se agudicen los actos de 
discriminación y violencia ejercida tanto por el Estado como por la población en 
general. 


Es necesario mencionar que en materia de violencia, hay diversas disposiciones 
internacionales, nacionales y locales que obligan a las autoridades a brindar un 
trato digno a todas las personas y a evitar actos de violencia.?? México suscribió 
la Convención de Belém do Pará, cuyo objeto principal es la consagración del 
derecho que tienen todas las mujeres a una vida libre de violencia, en lo público 
y en lo privado, obligáândose a implementar planes y programas dirigidos a la 
erradicación de todas las formas de violencia contra las mujeres, incluidas las que 
forman parte de la población callejera. 


Para el caso del Distrito Federal, como en el resto del país, no existen registros 
suficientes que den cuenta del tipo y nivel de violencia ejercida contra y entre 
las poblaciones callejeras y por otro lado, la ausencia de denuncias dificulta que 
los programas sean realizados con información suficiente para erradicar actos de 
violencia y discriminación. 





2 


a 


Para líneas de acción sobre la trata de personas y explotación sexual comercial de las poblaciones callejeras, ver el componente 30.2 

Derecho a la vida, a la integridad y a la seguridad personales de las victimas de trata de personas y explotación sexual, líneas 2362 a la 

2366, Capítulo 30 Derechos de las víctimas de trata y explotación sexual comercial del presente Programa. 

27 onu, Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, articulo 1 y ora, Convención 
Interamericana para prevenir, sancionar y erradicar la violencia contra la mujer (Convención de Belem do Pará), artículo 1. 

28 Vide supra n. 2. 

29 Al respecto, destacan la Declaración sobre la protección de todas las personas contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos 

o degradantes; Conjunto de Principios para la protección de todas las personas sometidas a cualquier forma de detención o prisión; 

Principios Básicos sobre el uso de la fuerza y de armas de fuego por los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley; Convención contra 

la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes; Convención sobre los derechos del nifio; Convención Americana sobre 

Derechos Humanos; Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, entre otros. No obstante, dichos instrumentos y 

contenido se retoman después en el apartado específico relacionado con el derecho a la integridad, libertad y seguridad personales. 
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Estrategia Generar información con relación a los tipos y niveles de violencia ejercidos 
contra y entre las poblaciones callejeras. 


Líneas de acción 


2050. El sistema de información de los derechos de las poblaciones callejeras deberá de consi- 
derar, en lo particular, datos respecto a las dimensiones y formas de violencia ejercida contra este 
grupo social, desagregadas por sexo, edad, condiciones particulares que deben sefialarse y por dele- 


gación. 


Responsables: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pgy, Dirección General de 
Servicios Médicos y Urgencias-ssDr, Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso e 
Tasis. 

Plazos: corto plazo (diseno) mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


2051. Evaluar y en su caso, modificar los sistemas de registro de casos de violencia y maltrato, 
para que incluyan todos los tipos de agresión o maltrato, incluyendo todo tipo de explotación 
laboral, económica, sexual o de otra índole que sean detectadas y los entornos en los que se presenta, 
como la violencia en las calles y la institucional. Dichos registros deberán ser actualizados perma- 


nentemente. 


Responsable: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pgy 
Plazo: corto plazo 


2052. Realizar un diagnóstico y actualizarlo anualmente, que permita conocer el número, tipos, cau- 
sas y frecuencia de todos los tipos de maltrato en todas las Delegaciones del D. F., al que está expuesta 
la población callejera. Dicho diagnóstico deberá contar con la consulta de las poblaciones callejeras y 
de las organizaciones sociedad civil expertas en la materia. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso, Dirección General de 
Estadística de Política Criminal-pgy, Iasis y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2053. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, discar, implementar y evaluar programas 
desde un enfoque de derechos humanos para la prevención y atención de los niveles y tipos de maltrato 
y violencia sexual ejercidos contra las poblaciones callejeras Dichos programas deberán considerar la 
participación de las poblaciones callejeras para su disefo, monitoreo y evaluación. 


Responsables: Sistema de Información para el Desarrollo Social-Sedeso, pGj e Iasis 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Eliminar progresivamente los índices de violencia ejercida en la calle y en 
diversas instituciones contra y entre las poblaciones callejeras. 


Líneas de acción 


2054. Elaborar un diagnóstico por cada Delegación del D. F. y actualizarlo permanentemente, con 
indicadores específicos sobre muerte y violencia en las calles, con especial énfasis en muerte femenina, 
a fin de mostrar las condiciones, tipos y números de muertes de mujeres en las calles. 


Responsables: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso, Dirección General de 
Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Semefo-pr e Iasis 
Plazo: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2055. Disefar, implementar y evaluar un programa con enfoque de derechos humanos y género para 
prevenir las muertes que se presentan en las calles por violencia. Dicho programa deberá de considerar 
la participación y consulta de las poblaciones callejeras y organizaciones de la sociedad civil. 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspF e Iasis 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2056. Realizar investigación ministerial de manera permanente respecto de las muertes femeninas 
y sancionar la violencia ejercida contra las mujeres que forman parte de las poblaciones callejeras. 
Analizar y sistematizar la información obtenida de las investigaciones para detectar probables casos de 
feminicidio. 


Responsables: pgj y Subsecretaria de Información e Inteligencia-sspDF 
Plazo: corto plazo (realización) y permanente (actualización) 


2057. Realizar investigación ministerial permanente con enfoque de género permanente respecto a 
las muertes violentas de las personas que forman parte de la población callejera, y sancionar la violencia 
ejercida contra este grupo social. 


Responsables: mp-pGJ y Subsecretaría de Información e Inteligencia-sspDF 
Plazo: corto plazo (realización) y permanente (actualización) 


2058. Disefar, implementar y evaluar un programa con enfoque de derechos humanos y género que 
brinde asesoría, acompafiamiento y patrocinio jurídico gratuito y expedito, para las poblaciones calle- 
jeras, en particular para que las mujeres que viven en la calle, puedan ejercer sus derechos cualesquiera 
que sea su situación. 


Responsable: cysL 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2059. Evaluar y en su caso, modificar los procedimientos y mecanismos existentes para atender e 
investigar las denuncias de violencia contra las poblaciones callejeras a fin de garantizar un rápido y 
apropiado acceso a la justicia. 


Responsables: Titular-pgy y Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito-pgy 
Corresponsable: TSJDF 
Plazo: corto plazo 
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2060. Adoptar medidas urgentes para prevenir hechos de violencia en general, y de violencia sexual 


en particular, en contra de mujeres jóvenes callejeras, incluyendo a las jóvenes transgenéricas y tran- 


sexuales, inscribiendo estas acciones en lo que establece la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida 


Libre de Violencia para el Distrito Federal. 


Responsables: Inmujeres-Dr y Titular-pgy 


Plazo: corto plazo 


26.6 Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de las poblaciones 


callejeras 


Objetivo específico 


Justificacióni 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de 
las poblaciones callejeras que habitan y transitan en el Distrito Federal.30 


Diversos tratados internacionales establecen que todas las personas nacen libres 
e iguales en dignidad y derechos,)2 que tiene derecho a la vida, a la libertad y a 
la seguridad personal? y no ser sometido a torturas ni a penas o tratos crueles, 
inhumanos o degradantes. 


En particular, para el caso de las poblaciones callejeras en el Distrito Federal, las 
representaciones sociales que se tienen, están basadas en el enfoque minorista y 
tutelar, que agudiza que las acciones y programas implementados por el Estado se 
vean reducidos a tratarlos como objetos de protección, de victimas y/o potenciales 
delincuentes, dejando de lado su calidad como persona con goce y ejercicio de 
sus derechos humanos, en particular los relativos a su integridad, a su libertad y su 
seguridad personal. 


Lo anterior, como se indica en párrafos anteriores, se ve reflejado en los diversos 
programas que el Distrito Federal ha implementado, tales como el “Programa 
Emergente de Mejoramiento de la Imagen Urbana, denominado Ciudad Bonita” 
y el Programa de Rescate de Espacios Públicos “Manos a la Obra”, que han resul- 
tado en privaciones ilegales de la libertad, privación de la propiedad privada. 


La Secretaría de Seguridad Pública del Distrito Federal anunció haber puesto en 
marcha el 91% de las 137 “Recomendaciones Giuliani” en febrero de 2007. Sin 
embargo, dichas recomendaciones no reconocen que la existencia de las pobla- 
ciones callejeras está asociada a la miseria, trabajo precario, ausencia de políticas 
sociales redistributivas del ingreso, etc. y estigmatizan la vida callejera como gene- 
radora de potenciales delincuentes. 





30 onu, Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículo lero y OEA, Convención 


Interamericana para prevenir y sancionar la tortura, artículo 2 y Convención Americana sobre los Derechos Humanos, artículo 8. 


3 


Vide supra n. 2. 


32 oEa, Declaración Universal de los Derechos Humanos, artículo 1. 


3 


fu) 


onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 9.1.artículo 3 y OEA, 


Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre, artículo 1. 
34 onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, artículo 5, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 7, OEA, 


Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5.2. 


De acuerdo al Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, se han 
documentado casos que consisten en llevar a nifas, nifios y jóvenes, adultos 
mayores callejeros/as, por la fuerza, a instalaciones cerradas y que en todos los 
casos, las personas callejeras regresan nuevamente a las calles, lo que pone en 
manifiesto un desconocimiento de la población, de la negación de sus derechos 
y de la carencia de interlocución para encontrar alternativas que desencadenen 
en procesos de cambio de mayor impacto. Son acciones inmediatistas que sólo 
expresan la ausencia de una política pública para esta población. 


Estrategia Eliminar las prácticas disefiadas con un enfoque tutelar que violenten el dere- 
cho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de las poblaciones 
callejeras. 


Líneas de acción 


2061. Disehar, implementar y evaluar un programa especializado en coordinación con organizacio- 
nes de la sociedad civil experta, para sensibilizar y capacitar a servidoras y servidores públicos de las 
Delegaciones del D. E de todos los niveles para el reconocimiento de las poblaciones callejeras como 
grupo social, en igualdad de condiciones para el goce y ejercicio de sus derechos, y eliminar prácticas 
tutelares. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Copred 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2062. A partir de la evaluación del programa Hijos e Hijas de la Ciudad realizada en el Diagnóstico de 
derechos humanos del Distrito Federal, transformar el programa a fin de incorporar y garantizar el enfo- 
que de derechos humanos, con la participación de las organizaciones de la sociedad civil especializada 
y la consulta a los grupos discriminados y/o excluidos. 


Responsables: Dirección General-DIF-DF 
Corresponsables: cDHDE y Copred 
Plazo: corto plazo 


2063. Disefiar e implementar un mecanismo de monitoreo permanente, que permita identificar y 
sancionar acciones de abuso de poder por parte de las y los servidores de órganos de administración 
de justicia que atenten contra la libertad personal y propiedad privada de las poblaciones callejeras. 
Dicho mecanismo deberá de contar con la participación de las poblaciones callejeras para su disefo y 
evaluación. 


Responsables: TSJDF y PGJ 
Plazo: corto plazo (disefo e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2064. Disefiar mecanismos específicos de participación de las poblaciones callejeras en las 
Delegaciones del D. F, que garanticen su opinión, tanto para consultarles el diseho de una política 
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y/o programa, así como para rendirles cuentas y puedan evaluar dichas acciones. Dichos mecanismos 
deberán al menos aplicarse dos veces al ao y deberán de ser utilizados por los servidores y servido- 
ras públicos para el disefo y ejecución de acciones. Para esta línea se propone utilizar la figura de 
Audiencia Pública prevista en los artículos 63 al 69 de la Ley de Participación Ciudadana del Distrito 
Federal. 


Responsables: Subsecretaria de Participación Ciudadana-Sedeso, Copred e Iasis 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2065. Disefiar e implementar un mecanismo de denuncia ciudadana para las poblaciones callejeras 
en las Delegaciones del D. F., que considere las características propias de ésta población. Dicho meca- 
nismo deberá contar con la participación de la población para su monitoreo y evaluación. 


Responsable: pgy 
Corresponsable: TSJDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


26.7 Derecho al acceso a la justicia de las poblaciones callejeras 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al acceso a la justicia de las poblaciones callejeras que 
habitan y transitan el Distrito Federal. 


Justificaciónie Son diversos los tratados internacionales que establecen el derecho de todas las 
personas el accesos a la justicia, tal es el caso de Convención Americana que en su 
artículo ocho, sobre garantías judiciales establece que “toda persona tiene derecho a 
ser oída, con las debidas garantias y dentro de un plazo razonable, por un juez o tri- 
bunal competente, independiente e imparcial, establecido con anterioridad por la ley 
) reconoce que toda persona culpada de delito tiene derecho a que se presuma su ino- 
cencia mientras no se establezca legalmente su culpabilidad”. Por otro lado el artículo 
25 referido a la protección judicial establece que “toda persona tiene derecho a un 
recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso efectivo ante los jueces o tribunales 
competentes, que la ampare contra actos que violen sus derechos fundamentales reco- 
nocidos por la Constitución, la ley o la presente Convención, aun cuando tal violación 
sea cometida por personas que actúen en ejercicio de sus funciones oficiales”. 


Con lo anterior, el Estado se ve obligado a garantizar un sistema de protección 

y defensa de los derechos de las poblaciones callejeras, ante abusos en su contra. 

Hay que tomar en cuenta, que las poblaciones callejeras enfrentan dificultades 
y 

para denunciar, ya que en espacios del servicio público son víctimas de represalias 

y las actuales instituciones de defensoria carecen de mecanismos que garanticen 

la protección inmediata de este tipo de víctimas. 





35 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 
San José), artículos 1,2,8.1,y 25. 
3% Vide supra n. 2. 


Generalmente carecen de documentos legales mínimos para reclamar sus derechos 
tales como acta de nacimiento, comprobante de domicilio, registro de seguri- 
dad social, constancia de estudios o credencial de elector, por lo que no pueden 
acceder a los beneficios de los programas sociales del epF, ya todos requieren la 
presentación de algún documento oficial. 


Estrategia Adoptar medidas y metodologias de trabajo para brindar a las poblaciones 
callejeras medios eficaces de acceso a la justicia y debido proceso. 


Líneas de acción 


2066. Realizar un diagnóstico del sistema de justicia del D. F en coordinación con la sociedad civil 
experta, con base en los tratados internacionales de derechos humanos que permita identificar: 


a) El procedimiento implementado para presentar denuncias por parte de las poblaciones 
callejeras, y si éste es acorde a sus características y situación. 

b) Elnúmero, tipo y proceso de las denuncias presentadas por parte de poblaciones callejeras. 

c) La participación y opinión de las poblaciones callejeras en los procesos judiciales. 

d) La restitución de derechos y reparación integral del dafo por parte de las dependencias 
públicas responsables. 


Responsables: TsJjDF y Titular-pgy 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


2067. Modificar los recursos y mecanismos existentes del sistema de justicia, a partir del diagnós- 
tico descrito anteriormente para garantizar una atención expedita, accesible y de calidad para las 
poblaciones callejeras, a fin de que los procesos legales sean congruentes con la situación que vive 
esta población. 


Responsables: TsjDF y Titular-pgy 
Plazo: mediano plazo 


2068. Incorporar en el sistema de información descrito, indicadores específicos por derecho, para 
medir el nivel, número y proceso de denuncias interpuestas por las poblaciones callejeras. 


Responsables: TsJjDF y Titular-pgy 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (actualización) 


2069. Disefar, implementar y evaluar un programa con enfoque de derechos humanos y género, que 
permita proporcionar medidas de protección a testigos y/o víctimas, a fin de promover la denuncia por 
parte de la población callejera. 


Responsable: Titular-pgy 
Corresponsable: TSJDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 
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trabalho em elaboração permanente 


Em 2007, foram apoiados 11 projetos cuja execução se dará em 2008, prevêem a formação de 6.810 profissionais da 
educação. 


Em 2005, Termo de Referência foi publicado pela Secad para seleção de projetos que promovessem a cultura de respeito e 
valorização da diversidade sexual e foram apoiados 15 projetos vinculados a organizações não-governamentais, prefeituras 
e universidades. Foram capacitados, no total, 2.052 profissionais. Em 2006 foram apoiados 27 projetos também vinculados 
às universidades, ONGs e prefeituras municipais. Por meio dos projetos apoiados nesse período foram capacitados mais 
2.100 profissionais da educação. 


d) Projeto Escola que Protege (EgP) 


O projeto piloto Escola que Protege (EgP), implantado inicialmente nas cidades de Recife, Belém e Fortaleza, previa três 
ações: 1) acolhimento, avaliação diagnóstica e atendimento psicossocial às crianças e adolescentes; 2) escola para pais; e 
3) capacitação de professores(as). Nesta fase, o projeto atingiu 403 escolas, 4.340 famílias e capacitou 1.540 
professores(as). 


As Instituições de Educação Superior (IES) constituem parcerias destacadas na execução do projeto, colaborando em sua 
execução, especialmente na qualificação de profissionais da educação básica, proporcionando, dessa forma, efetivas 
condições de cumprirem sua tarefa na formação plena de seus/suas educandos(as). O que é prioritário, pois o projeto 
compreende a escola entre os elos fundamentais na Rede de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente. 


Em 2006, o EgP continuou investindo na formação continuada de professores(as) e, por meio de 20 IES, alcançou 84 
cidades de 18 Unidades Federadas (UF) e formou 4.500 educadores(as), em módulos presenciais e a distância, beneficiando 
cerca de 800 escolas. Também buscou criar Comissões Gestoras Locais para articular e fortalecer a Rede de Proteção nos 
municípios, visando o enraizamento de ações relativas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

Na edição de 2007, o projeto conta com a participação da Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH, do Ministério do 
Turismo e da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres - SPM e do Ministério da Saúde - MS, o que reforça ainda mais 
sua articulação política e institucional. Em 2007 foram selecionados 22 projetos para capacitar aproximadamente 15.000 
professores. 


Nova seleção de projetos (EgP) será feita em 2008, por meio de Resolução a ser publicada na página virtual do FNDE. 


SITUAÇÃO ATUAL: Um dos objetivos e prioridades expressos no Plano Nacional de Educação (PNE), lei aprovada em 
janeiro de 2001, é a democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais, e uma de suas metas é a 
criação de Conselhos Escolares nas escolas de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 


A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no âmbito do Programa de Desenvolvimento da Educação 
Básica, em duas de suas ações. 


A Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, por meio da Coordenação-Geral de Articulação e Fortalecimento 
Institucional dos Sistemas de Ensino do Departamento de Articulação e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino, resolve 


criar, mediante a Portaria Ministerial n. 2.896/2004, o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos 
Escolares. Esse programa visa desenvolver ações de fomento à implantação e ao fortalecimento de Conselhos Escolares 
nas escolas públicas de educação básica. 


Para fomentar o cumprimento da legislação em vigor, o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares tem 
como objetivos: 


e ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão administrativa, financeira e pedagógica das escolas 


397 
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2070. Disefar, implementar y evaluar una campafia de difusión dirigida a la población callejera, 
respecto a los mecanismos jurídicos a los que puede acceder cuando han sido víctimas de cualquier 
delito o abuso, la campafa deberá considerar al menos los siguientes componentes: 


a) Los procedimientos judiciales y/o administrativos que se deben llevar a cabo para 
denunciar ante la comisión del delito del cual fueron víctimas y la forma de efectuar 
contribuciones a la investigación de los hechos. 

b) Los derechos que derivan del derecho al acceso a la justicia y debido proceso así como las 
obligaciones a cargo del Estado, en relación con la exigibilidad del derecho. 


Responsables: TSJDF y PGJ 
Plazo: corto plazo (disefo e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 
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26.8 Indicadores de los derechos de las poblaciones callejeras 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?” y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





% Siguiendo el mismo diseho de los cuadros ilustrativos de la OACNUDMH, algunos indicadores se colocaron en una cate- 
goría de “indicadores generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo 
de población. 
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Programa de derechc 


INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS POBLACIONES CALLEJERAS 


OBJETIVO / INDICADOR Tipo'yfuentedei]  INFORMACIÓNDF. | 
Indicador | 2000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


4 Núm de Recomandacimes emitidas por el ampuSSmia 

en materia de "NiÃos en Situación de Calle"** 

= % aceptación de las recomendaciones por parte de las Porem | | | 
autoridades 

E % respuestas efectivas de las autoridades, respecto de Pora | | | 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 

q Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman 
en materia de "Indigencia"** 


1. Legislación y políticas públicas integrales para las poblaciones callejeras 


Presupuesto del órgano encargado de la atención de 
2 |las poblaciones callejeras (Instituto de Asistencia e P/GDF 186.1 202.3 
Integración Social) 
Programas de información y formación para la 
3 leliminación de la discriminación hacia las poblaciones G/Por definir 
callejeras 


2. Derecho a una vivienda adecuada de las poblaciones callejeras 


5 ; ai s 
X Yo de acciones de vivienda otorgadas a poblaciones GiPor definir 
callejeras 


3. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las poblaciones callejeras 


% población callejera que declara estar desempleada PASS | | | 28% 


N : 
Yo acciones de apoyo al empleo otorgadas a GIPor definir 
poblaciones callejeras 
4. Derecho a la salud de las poblaciones callejeras 
TE - ; E 
7 Yo niÃOs (6 a 17 aÃos) atendidos por un médico o P/DIF-DF 

enfermera en caso de enfermedad 

| 8 |% consumidores regulares de sustancias adictivas | Y% consumidores regulares de sustancias adictivas P/IASIS ooo 41 41% 
Registro de atención ala salud de poblaciones GiPor definir 
callejeras, en unidades médicas y hospitales del GDF 


5. Derecho a una vida libre de violencia de las poblaciones callejeras 


Implementación de programas desde un enfoque de 

derechos humanos para la prevención y atención del E 
p p y . G/Por definir 

maltrato y abuso sexual contra las poblaciones 

callejeras 


6. Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de las 
poblaciones callejeras 


% acciones tutelares que toman en cuenta la voluntad 
de las personas pertenecientes a poblaciones G/Por definir 
callejeras 


7. Derecho al acceso a la justicia de las poblaciones callejeras 


% población callejera detenida provistas con asistencia P/OACNUDH 
legal en las 24 horas iniciales desde su detención 


















10 





11 





1 


EHQES 





| INFORMACIÓN NACIONAL | | INFORMACIÓN NACIONAL | Fuente ob 
2007 Z info servaciones 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 

materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006- 

2008. 
[p= 


LT TI: No hay recomendaciones emitidas para el tema 
ES TT el período revisado. 


Ver también la [Ver también la Agenda Legislativa. | Legislativa. 


Corresponde al ejercido 2006 y 2007. El último 

periodo corresponde al reporte de corte de 

septiembre. Millones de pesos constantes de 

2007. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 

estrategias respectivas, en los programas operativos 

anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
Pio: estrategias respectivas, en los programas operativos 

anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


o propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 














845 


Capítulo 26. Derecho de las poblaciones callejeras 


846 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO 
| 2000 | 2005 | 2007 | 


| [Total de la "población en situación de calle"*** 1 | 27% 
| |% Mujeres respecto al total de la población en situación de calle Do o | 194 


Y% menores de 17 afios en situación de calle respecto al total de 
población en situación de calle 


% de personas en situación de calle que tiene 18 y hasta 29 afios 
respecto al total de la población en situación de calle 


E % de personas en situación de calle que tiene 30 y hasta 39 aos 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


respecto al total de la población en situación de calle 


Y% de personas en situación de calle que tiene 40 y hasta 49 afios 
respecto al total de la población en situación de calle 


% de personas en situación de calle que tiene 50 y hasta 59 afios 
E respecto al total de la población en situación de calle 
% de personas en situación de calle que tiene 60 y más afios respecto 
E al total de la población en situación de calle 
** Denominación utilizada por el IASIS. 
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Fuentes 
1/1asis. http://www .iasis.df.gob.mx/pdf/censo. ultimo. documento.pdf 
2/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdforg.mx/index.php?id=seg cuadro03 
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Capítulo 27. Derechos de las personas adultas mayores” 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos de las personas adultas mayores que habitan y transitan por el Distrito Federal.! 


Justificación? 


El envejecimiento poblacional ha sido un proceso gradual en la mayoría de los países desarrollados, es 
decir, se ha dado de manera paulatina a lo largo de varias décadas y a través de varias generaciones, lo 
que ha hecho posible que vaya acompaúado de un crecimiento socioeconómico regular. Para los países 
en desarrollo, como México, la dinámica ha sido diferente, pues el proceso se ha condensado en dos 
o tres décadas solamente; esto significa que mientras los países desarrollados han prosperado antes de 
envejecer, los países en desarrollo están envejeciendo antes de haber prosperado. 


El Distrito Federal no escapa al proceso de envejecimiento poblacional. De acuerdo con el 
Diagnóstico de Derechos Humanos para el Distrito Federal y los datos arrojados por el 17 Conteo de 
población y vivienda de 2005, en el Distrito Federal viven 8 720 916 personas (8.4% del total de la 
población nacional), de las cuales 859 438 —que representan 9.85%- son adultas mayores. 


Para poder analizar el nivel de cumplimiento de las obligaciones del Estado de garantizar, respetar, 
proteger y asegurar la exigibilidad de los derechos de las personas adultas mayores es necesario reco- 
nocer que por sus particulares características, tienen altas posibilidades de ser excluidas, al interior de 
sus familias y socialmente. Manifestaciones de esa exclusión son los actos de discriminación, violencia 
(física, emocional, por negligencia, sexual, patrimonial, y societaria), abandono y maltrato del que 
son víctimas a diario, sin tener en muchos casos, la posibilidad de realizar denuncias ante autoridades 
judiciales o administrativas. A pesar de que el marco jurídico federal y local ha sentado las bases para 
el reconocimiento de los derechos las personas adultas mayores, la falta de observancia de las normas 
legales y de mecanismos efectivos de exigibilidad de los mismos, impide que se dé el respeto y ejercicio 
de sus derechos humanos.? 


Por esta razón, es indispensable que las instancias de gobierno locales, responsables del respeto, pro- 
moción, garantía y protección de derechos humanos, creen los mecanismos y acciones necesarias para 
que las personas adultas mayores: gocen de una igualdad real y efectiva respecto del resto de la pobla- 
ción del Distrito Federal; puedan participar activamente en la elaboración de programas y políticas que 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”— favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 6 y ora, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 
artículo 17. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 32. Derechos de las personas 
adultas mayores, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, p. 
749-773, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Dentro del marco normativo que consagra derechos, programas y servicios para esta población se encuentra a nivel local, la Ley de los 
Derechos de las Personas Adultas Mayores en el Distrito Federal. A nivel internacional, se encuentran Principios de Naciones Unidas para 
las Personas de Edad, y los Planes de Acción Internacional sobre el Envejecimiento de Viena y Madrid. 
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atafien directamente con el respeto y ejercicio de sus derechos; puedan vivir en condiciones de digni- 


dad y respeto a su integridad física, emocional, sexual, patrimonial, y societaria y ejerzan de manera 


plena y efectiva sus derechos a la salud, educación, trabajo y seguridad social, entre otros. 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de las 
personas adultas mayores que se abordan en este capítulo: 


27.1 Legislación y políticas públicas integrales para las personas adultas mayores 

27.2 Derecho a la educación de las personas adultas mayores 

27.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas adultas mayores 
27.4 Derecho a la salud de las personas adultas mayores 

27.5 Derecho a una vida libre de violencia de las personas adultas mayores 

27.6 Derecho a la participación de las personas adultas mayores 

27.7 Derecho a la igualdad y no discriminación de las personas adultas mayores 

27.8 Derecho a la seguridad social de las personas adultas mayores 








27.1 Legislación y políticas públicas integrales para las personas adultas mayores* 


Objetivo específico 


Justificaciónt 


Disehar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, políticas 
públicas y presupuesto para las personas adultas mayores que habitan o transitan 
por el Distrito Federal, con base en procesos de consulta y participación amplias con 
organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo de población.” 


A pesar que el Distrito Federal cuenta con la ley de los derechos de las personas 
adultas mayores, esta ley no consagra mecanismos efectivos de exigibilidad de 
derechos para las personas adultas mayores y peor aún no hay una armonización 
entre esta ley y otras leyes o normas que establecen servicios o materializan los 
derechos de las personas adultas mayores, en relación con la edad para ejercer 
tales derechos u obtener servicios. Otro gran problema es que el Instituto para la 
Atención de los Adultos Mayores en el Distrito Federal, de reciente creación, no 
ha asumido cabalmente sus atribuciones de ley. Según el Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, hasta la fecha, su principal labor ha sido desarro- 
llar acciones respecto del programa de pensión alimentaria (sin desconocer que 
en la actualidad desarrolla 10 programas de atención), prestando menos atención 
a la coordinación entre las instancias gubernamentales competentes, y a la difu- 
sión, reconocimiento y ejercicio de los derechos de las personas adultas mayores. 


A la fecha no existe un diagnóstico oficial sobre la situación de los derechos de 
las personas adultas mayores, considerando los más altos estándares de disfrute 
y exigibilidad de derechos, o de la eficacia o ineficacia de las políticas públicas 
disefiadas para las personas adultas mayores. 





4 Ver también línea de acción 243 inciso a del Capítulo 10 Derecho al acceso a la justicia. 


5 onuU, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 6, párrafo 18 y ora, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 


artículo 2. 
é Vide supra n. 2. 


Estrategia Implementar un plan integral de atención con enfoque de derechos humanos 
para las personas adultas mayores.” 


Líneas de acción 


2071. Realizar un estudio de proyección socio-demográfica por décadas, que permita conocer el 
proceso de envejecimiento poblacional en el Distrito Federal, que considere al menos los siguientes 
elementos: sexo, edad, etnia, ubicación geográfica, nivel de marginación, presencia de alguna discapa- 
cidad, adscripción a seguridad social, empleo, nivel educativo, entre otros. 


Responsables: iam y Sedeso 
Plazo: corto plazo 


2072. A partir del estudio descrito anteriormente, diseúar, implementar y evaluar un plan integral 
con enfoque de derechos humanos, que garantice el ejercicio de los derechos humanos de las personas 
adultas mayores en el Distrito Federal. 


Responsables: tam y Dependencias del gpF 
Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


2073. -Homologar, conforme a los estándares internacionales, la edad a la que se deberá de considerar 
una persona adulta mayor en la LDPAMDF y toda la legislación local que consagre derechos y contemple 
beneficios para las personas adultas mayores. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 
Corresponsable: 1AAM 
Plazo: corto plazo 


2074. Realizar un análisis de la LDPAMDF a la luz de los tratados internacionales de derechos huma- 
nos ratificados por México y de la Observación No. 6 del Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales referidos a las personas adultas mayores, para incorporar los estándares más altos de 
protección en la materia. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 
Corresponsable: 1AAM 
Plazo: corto plazo 


2075. Fortalecer, en cuanto a la capacidad de atención, la calidad del servicio, el nivel de atención 
y los programas de prestación de servicios a las personas adultas mayores e incrementar los niveles de 
coordinación entre las diferentes instancias públicas que desarrollan dichos programas. 


Responsable: 1AAM 
Corresponsables: Dependencias del pr y Consejo Asesor-IAAM 
Plazo: corto plazo 





7 Vide infra capítulo 28. Derechos de las Personas con Discapacidad, la línea de acción 2149. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


fiscalização, 
avaliação e 
elaboração de 
programas e 
currículos 
escolares. 


trabalho em elaboração permanente 


públicas; 
e apoiar a implantação e o fortalecimento de Conselhos Escolares; 


e instituir, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, políticas de implantação e fortalecimento de Conselhos 
Escolares; 


e promover em parceria com os sistemas de ensino a capacitação de conselheiros escolares; 
e estimular a integração entre os Conselhos Escolares; 


e apoiar os Conselhos Escolares na construção coletiva de um projeto educacional no âmbito da escola, em consonância 
com o processo de democratização da sociedade; 


e promover a cultura do monitoramento e avaliação no âmbito das escolas, para a garantia da qualidade da educação. 


O Programa conta com a participação de organismos nacionais e internacionais em um Grupo de Trabalho constituído para 
discutir, analisar e propor medidas para sua implementação. 


Participam do Grupo de Trabalho do Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares: 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed). 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime). 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 


e Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). 


e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
Várias estratégias serão utilizadas para a capacitação de conselheiros escolares, entre elas: 


e Cursos à distância para a capacitação de conselheiros escolares, técnicos e dirigentes das secretarias municipais e 
estaduais de educação. 


e Protocolos de cooperação entre as secretarias municipais e estaduais de educação e o Ministério da Educação para a 
realização de cursos de capacitação de conselheiros escolares utilizando o material instrucional produzido para este 
Programa. 


e Videoconferências com o objetivo de mobilizar e sensibilizar os conselheiros escolares para a importância de sua atuação 
na garantia da gestão democrática da escola. 


O segundo Programa que contempla essa meta refere-se ao Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros 
Municipais de Educação - Pró-Conselho, criado em outubro de 2003 com o objetivo de ampliar a capacidade de atuação 
dos conselheiros municipais de educação. O Pró-Conselho incentiva e qualifica a participação da sociedade na tarefa de 
avaliar, definir e fiscalizar as políticas educacionais e assim garantir a universalização dos direitos básicos que promovam o 
exercício da cidadania. 


Para conhecer o perfil e criar um cadastro nacional dos conselhos municipais de educação existentes no país, o Pró- 
Conselho desenvolveu o Sistema de Informações dos Conselhos Municipais de Educação - SICME. E uma base de dados 
alimentada, via Internet, pelos conselheiros e dirigentes municipais. O município que não possui o Conselho Municipal de 
Educação poderá alimentar os dados referentes à Secretaria Municipal de Educação, preenchendo o Módulo I. 


Os Conselhos Municipais de Educação exercem o papel de articuladores e mediadores das questões educacionais da 


398 
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2076. Disefar y evaluar mecanismos para incrementar la participación activa de las personas adultas 
mayores, organizaciones privadas y sociales, en el diseão, monitoreo y evaluación de políticas públicas 
integrales en la materia. 


Responsable: Consejo Asesor-IAAM 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2077. Realizar un análisis y revisión de las atribuciones del 144M del Distrito Federal, a fin de propo- 
ner la agenda pendiente en materia de exigibilidad de derechos de las personas adultas mayores. Dicho 
análisis deberá realizarse a través de foros con la participación de organizaciones de la sociedad civil, 
personas adultas mayores y la CDHDF. 


Responsable: IAAM 
Corresponsables: CDHDE y Consejo Asesor-IAAM 
Plazo: corto plazo 


2078. A partir del análisis descrito anteriormente, realizar las modificaciones correspondientes para 
que el 14AM sea el ente rector de las políticas públicas con enfoque de derechos humanos para las per- 
sonas adultas mayores. Dichas modificaciones deberán atender al menos los siguientes elementos: 


a) La vigilancia en la ejecución de los programas destinados a las personas adultas mayores 
que son implementados por diferentes instancias de gobierno del Distrito Federal. 

b) Incorporar la perspectiva de género y el enfoque de derechos humanos tomando en cuenta 
los tratados internacionales de derechos humanos ratificados por México y las normas de 
derecho internacional aplicables a esta población, en especial los Principios de Naciones 
Unidas a favor de las Personas de Edad.8 

c) Participación de las personas adultas mayores en el diseho y evaluación de políticas públicas. 


Responsables: Titular-Sedeso, CJSL, SG € IAAM 
Corresponsables: Dependencias del GDF 
Plazo: corto plazo 


2079. Disefiar e implementar una base de datos común para las organizaciones públicas, privadas 
y sociales encargadas de prestar servicios a las personas adultas mayores, que permita identificar con 
claridad, por lo menos los siguientes elementos:? 


a) La población adulta mayor que sea integrada temporalmente a un albergue, casa hogar o 
casa de asistencia social, ya sean públicos o privados. 

b) Las fechas de ingreso y, en su caso, egreso. 

c) Eltipo y calidad de seguimiento, incluida la situación jurídica. 

d) Eltipo de seguimiento de las condiciones y desarrollo de cada uno de las personas adultas 
mayores ingresadas en esos lugares. 

e) Elacompaúamiento y/o intervención de tipo jurídico, psicológico, de trabajo y asistencia 
social que se brinde a las personas adultas mayores. 





8 onu, Resolución 46/91 del 16 de Diciembre de 1991, en <http://www.un.org/spanish/conferences/ares475.htm>, pagina consultada el 
22 de julio 2009. 
? cpHDE, Recomendación 8/2009, punto recomendatorio 14, en <«www.cdhdforg.mx>, página consultada el 23 julio 2009. 


Responsable: 1AAM 
Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (actualización y 
evaluación) 


2080. Disefiar e implementar y/o en su caso modificar lincamientos específicos tendientes a garanti- 
zar el respeto irrestricto de los derechos de las personas adultas mayores que, por cualquier motivo, se 
canalicen o se hayan canalizado a un albergue, casa de asistencia o casa hogar. 


Responsable: 1AAM 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2081. Disefar, implementar y evaluar el sistema de información, actualizado de manera permanente, 
que permita establecer cruces entre las variables de pobreza, sexo, nivel educativo, discapacidad, etnia, 
ocupación, si forma parte de la población callejera, situación familiar y edad, para formular políticas 
adecuadas en este ámbito. 


Responsables: 14sM y Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso 
Corresponsables; Dependencias del GDF 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2082. A partir de la información que resulte del sistema de medición, elaborar un estudio, el cual 
deberá actualizarse periódicamente, que analice la situación de derechos humanos de las personas 
adultas mayores habitantes en el Distrito Federal. 


Responsable: 1AAM 
Plazo: mediano plazo 


2083. Disefar, implementar y evaluar un programa de capacitación y sensibilización con enfoque 
de derechos humanos que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, dirigida a las y los 
servidores públicos, en especial aquéllos que presten servicios o atiendan directamente a las personas 
adultas mayores. 


Responsables: tam y Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Promover una cultura de denuncia a fin de garantizar la integridad psicofísica, 
prevenir y atender el maltrato, violencia y explotación económica que sufren 
las personas adultas mayores. 


Líneas de acción 


2084. Disefar, implementar y evaluar un programa de defensoria socio-jurídica en todas las 
Delegaciones del D. F., con especial énfasis en la problemática de la violencia física, sexual y emocional 
y la explotación económica de la que son víctimas las personas adultas mayores, que contemple: 
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2085. 


a) Material de difusión con información sobre sus derechos, la importancia de la denuncia, 
alternativas de solución y los mecanismos de acceso a la justicia. 

b) Capacitación especializada para las y los servidores públicos respecto de la defensa de los 
derechos de las personas adultas mayores, que incorpore una cultura de la vejez y el enve- 
jecimiento, en cuanto a la interposición de la denuncia o declaración. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
pGJ y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: 1AAM 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Implementar mecanismos de información y sensibilización, en las mismas dependencias dele- 


gacionales, para las personas adultas mayores y el público en general, sobre el tema de la violencia y 


maltrato en contra de las personas adultas mayores, en donde se informe con claridad qué instituciones 


atienden las denuncias por maltrato, violencia y explotación económica. 


2086. 


Responsables: 1,sM y Delegaciones del D. E 
Corresponsables: Copred y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Diseúar, implementar y evaluar campaúas de información cuyo objetivo sea Difundir una 


cultura de respeto y reconocimiento hacia las personas adultas mayores, que incorpore una cultura de 


la vejez y el envejecimiento, en especial mujeres adultas mayores, y sus derechos, junto con un con- 


tundente mensaje de erradicación de cualquier acto de discriminación o violencia hacia esta población. 


2087. 


Responsable: Consejo Asesor-IAAM 
Corresponsables: Copred Inmujeres-DE y CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Disehiar, implementar y evaluar un programa de protección dirigido a las personas adultas 


mayores que realicen denuncias por violación a sus derechos humanos ante las instancias públicas (judi- 


ciales y/o administrativas), el cual contemple un espacio físico seguro donde las personas adultas ma- 


yores puedan protegerse, en el caso de que sus agresores sean sus familiares, mientras se resuelve el 


proceso o la denuncia por violación de derechos humanos o por cualquier investigación que se realice 


por algún delito tipificado en el código penal del Distrito Federal. 


2088. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
PGJ, TSJDF y Sedeso 

Corresponsable: 1AAM 

Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 
evaluación) 


Diseúar, implementar y evaluar un programa anual de formación y capacitación, en coordi- 


nación con la sociedad civil, para las y los servidores públicos en materia del goce, ejercicio y defensa 


de los derechos humanos con enfoque de género de las personas adultas mayores, que incorpore una 


cultura de la vejez y el envejecimiento. 


Responsable: Consejo Asesor-IAAM 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2089. Disefiar, implementar y evaluar un programa de capacitación formal con enfoque de derechos 


humanos, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, dirigido a las y los funcionarios 


públicos de las instituciones involucradas en la atención y proceso de las denuncias por maltrato o 


abuso de las personas adultas mayores, con especial énfasis en mujeres adultas mayores. Dicho pro- 


grama deberá evaluarse a través de una certificación emitida por instancias académicas autónomas y 


especializadas en derechos humanos. 


Responsables: 1,aM e Instituto de Formación Profesional-pgy 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


27.2 Derecho a la educación de las personas adultas mayores!º 


Objetivo específico 


Justificación!? 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no discri- 
minación, el derecho a la educación de las personas adultas mayores que habitan 
y transitan por el Distrito Federal." 


En relación con este derecho, es necesario mencionar, tal y como lo evidencia el 
Diagnóstico de Derechos Humanos en el Distrito Federal, que no obstante que 
el Distrito Federal cuenta con la tasa más baja de analfabetismo respecto de esta 
población, lo cierto es que la mayoría de las personas mayores de 60 afios tienen 
un nivel educativo bajo. Esto es importante si se tiene en cuenta que los niveles 
de educación son relevantes en la medición de la pobreza, ya que a menor escola- 
ridad, menos oportunidades de autosuficiencia se tienen. 


Por esta razón, las acciones del pr deben tener como finalidad, en primer 
lugar, la alfabetización de todas las personas adultas mayores que quieran ejercer de 
manera plena y efectiva este derecho, teniendo en cuenta sus características socio- 
culturales y económicas. En el mismo sentido, también es indispensable que se 
disenen e implementen los mecanismos para asegurar el acceso y la permanencia 
de las personas adultas mayores a los programas educativos creados especialmente 
para ellas, buscando no sólo erradicar el analfabetismo, sino también la culmi- 
nación de los niveles educativos que fueron suspendidos por las personas que 
integran esta población. 


Desarrollar una programa de alfabetización para las personas adultas mayores. 





10 Para mas acciones del derecho a la educación para las personas adultas mayores con discapacidad ver líneas de acción 2202 a la 2204 del 


Capítulo 28 Derechos de las personas con discapacidad de éste Programa. 


! onvu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 13 y oEA, Protocolo adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 


13 y 17. 
2 Vide supra n. 2. 
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Líneas de acción 


2090. Desarrollar un programa integral con la meta de “Analfabetismo cero” a la luz de experiencias 
internacionales exitosas en la materia, el cual convoque a diversos sectores a participar y contemple 
acciones diferenciadas según los sectores de población meta. 


Responsables: yg, Dirección de Educación Básica-se y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


2091. Disefar, implementar y evaluar campaúas de alfabetización enfocadas a personas adultas 
mayores, en coordinación con el Instituto Nacional para la Educación de los Adultos, INEA, en donde 
se tomen en cuenta sus características socioculturales y situación económica y que cuenten con hora- 
rios flexibles y metodologías de educación sensibles a sus necesidades. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Inmujeres-DF, IAAM e Injuve 
Corresponsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Fomentar el acceso y la permanencia de las personas adultas mayores en los 
diferentes niveles educativos. 


Líneas de acción 


2092. Disefar, implementar y evaluar programas de educación no formal con enfoque de derechos 
humanos, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, adecuados para las expectativas y 
preferencias de las personas adultas mayores. Dichos programas deberán de ser evaluados por la pobla- 
ción adulta mayor. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Universidad del Adulto mayor-Delegación Benito 
Juárez 

Corresponsable: Consejo Asesor-IAAM 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación), y permanente (evaluación) 


2093. Realizar y actualizar un diagnóstico que permita identificar la población que quiere continuar 
con sus estudios formales y el nivel educativo con el que cuentan. Este diagnóstico deberá ser actuali- 
zado de manera sistemática. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Universidad del Adulto mayor-Delegación Benito 
Juárez 

Corresponsable: 1AAM 

Plazos: corto plazo (realización) y permanente (actualización) 


2094. A partir del diagnóstico descrito anteriormente, implementar las acciones conducentes para 
que las autoridades federales correspondientes fomenten o intensifiquen programas e incentivos para la 
terminación de la educación básica para aquellas personas que no hayan recibido o concluido el ciclo 
completo de instrucción primaria y secundaria. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE y JG 


Plazo: mediano plazo 


2095. Exhortar a las autoridades federales correspondientes para que brinden opciones flexibles de 


horarios para acceder y concluir los estudios de nivel básico. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y JG 


Plazo: corto plazo 


27.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas adultas mayores 


Objetivo específico 


Justificacióniá 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas 
adultas mayores que habitan y transitan por el Distrito Federal.!º 


A la hora de analizar los niveles de exigibilidad y ejercicio del derecho al trabajo 
de las personas adultas mayores, es necesario tener en cuenta las características de 
esta población, pues no siempre es posible que desempeúen cualquier trabajo, ya 
que en ocasiones presentan alguna discapacidad que no les permite desarrollar 
ciertas labores. 


Por otra parte, las y los empresarios o empleadores que contratan a personas adul- 
tas mayores, tanto en el sector público como privado, lo hacen sin garantizar su acce- 
so a la seguridad social, el pago de prestaciones de ley, y en muchos casos, sin tener 
en cuenta su género, edad, ni su experiencia laboral y/o profesional previa. Esto se 
traduce en actos de discriminación, sea por negación del derecho al acceso al traba- 
jo, o por permitirlo pero no en condiciones de igualdad con el resto de la población. 


Teniendo en cuenta lo anterior, las acciones del gpr deben ir encaminadas a 
crear las condiciones necesarias para garantizar el disfrute del derecho al trabajo a las 
personas adultas mayores en condiciones de igualdad y dignidad con el resto de 
la población del Distrito Federal, y sobre todo, atendiendo a las particularidades 
de esta población. 


Promover el derecho al trabajo de las personas adultas mayores en condiciones 
de dignidad y tomando en cuenta las características propias de su edad, género 
y sexo. 


2096. Disefar, implementar y evaluar campaúas dirigidas a los sectores público y privado para 


fomentar el tema de responsabilidad social y derechos humanos laborales de las personas adultas 





13 on, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6,7 y 8, y OEA, Protocolo adicional a la convención ame- 


ricana sobre derechos humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 6,7,8 y 17. 


lá Vide supra n.2. 
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mayores, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, con especial énfasis en las mujeres 
que trabajan como empleadas del hogar. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión Social-sryrE 
Corresponsables: Consejo Asesor-IaAM, e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


2097. Elaborar un diagnóstico que contemple la actualización anual de cuántas personas adultas 
mayores desempefan algún tipo de trabajo, el tipo de régimen laboral en el que se ubican, las condi- 
ciones en que laboran, el tiempo que dedican a sus empleos y el tipo de remuneración que reciben por 
su trabajo. 


Responsable: Dirección de Estadísticas del Trabajo-sTyFE 
Corresponsables: IAAM y UACM 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


2098. Elaborar convenios específicos de colaboración, con el sector privado que contengan mecanis- 
mos de seguimiento y vigilancia, y brinden a las personas adultas mayores la garantía de un trabajo 
formal con acceso a la seguridad social y prestaciones de ley, y otros como horarios reducidos y perio- 
dos de descanso intermedio. Todo lo anterior, considerando las características propias de género y 
sexo, edad, formación profesional y evitando en todo momento que se reproduzcan estereotipos de 
subordinación, prestando especial atención a grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsable: Titular-styrE 
Plazo: corto plazo 


2099. Disefar, implementar y evaluar un programa de monitoreo anual, que supervise al sector 
público y privado en el cumplimiento de las condiciones laborales óptimas para las personas adultas 
mayores, creando mecanismos jurídicos o administrativos para sancionar a las y los empleadores por 
incumplimiento de sus obligaciones con los trabajadores. 


Responsables: IAM y Dirección General de Trabajo y Previsión Social-styrE 
Corresponsable: 1AAM 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2100. Adicionar al Art. 19 de la LDPAMDF para establecer que la Sedeso, en coordinación con las 
Delegaciones del D. E, implementen programas de estímulos e incentivos para el sector privado que 
contrate a las personas adultas mayores siempre y cuando se garanticen derechos laborales y la seguri- 


dad social. 


Responsables: aLDF y Consejería Jurídica-sg 
Plazo: mediano plazo 


27.4 Derecho a la salud de las personas adultas mayores 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 


Justificaciónio 


Estrategia 


Línea de acción 


mental de las personas adultas mayores que habitan y transitan por el Distrito 
Federal.! 


Según el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, en lo que 
se refiere al ejercicio del derecho a la salud de las personas adultas mayores, en 
muchas ocasiones se les niega atención médica y en instituciones del sector públi- 
co reciben atención de baja calidad y malos tratos al realizar alguna gestión; la 
atención, asesoría y apoyo que reciben no es de personal especializado en geriatría. 


En ese sentido, con miras a obtener un mejor nivel en el disfrute y acceso de 
este derecho por parte de las personas adultas mayores es muy importante que 
las autoridades públicas incrementen el acceso de las personas adultas mayores 
de éstas a las entidades de salud, que deben contar con el personal médico y de 
enfermería capacitado en orientación geriátrica y gerontológica para atender las 
particularidades de salud de esta población y además implementar una política 
que permita prevenir al máximo las enfermedades degenerativas y/o sus com- 
plicaciones en la población del D. E, que incorpore una cultura de la vejez y el 


envejecimiento entre otras acciones. 


Fortalecer la coordinación entre las instancias federales, y locales (incluyendo 
a las Delegaciones del D. F.) para mejorar la prestación de servicios de salud a 
las personas adultas mayores que habitan o transitan por el D. F. 


2101. Elaborar un diagnóstico y actualizarlo permanentemente respecto a la atención y prestación 


de servicios de salud que reciben las personas adultas mayores, con el objeto de definir áreas de coordi- 


nación interinstitucional para mejorar cuantitativa y cualitativamente la atención prestada. 


Responsables: SSDF € IAAM 


Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (actualización) 


Estrategia 


Líneas de acción 


Incrementar el acceso universal, y en condiciones de igualdad, a la atención 
médica y los servicios de salud, tanto física como mental de las personas adul- 


tas mayores. 


2102. Capacitar y evaluar, desde un enfoque de derechos humanos, al personal de salud, respecto 


a la fragilidad, síndromes geriátricos y las principales y más comunes enfermedades que presentan las 





15 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 9, 11 y 12, ogA, Protocolo Adicional a la Convención 


Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 9, 


10y 17. 
16 Vide supra n.2. 


859 


Capítulo 27. Derechos de las personas adultas mayores 


860 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


personas adultas mayores con el fin de mejorar la calidad en la atención médica en los diferentes niveles 


de atención. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Corresponsable: 1AAM 
Plazos: corto plazo (capacitación) y permanente (evaluación) 


2103. Realizar diagnósticos poblacionales de forma periódica en las unidades de salud del ep para 
medir el nivel de las necesidades físicas, psicológicas y sociales de las personas adultas mayores, que 
permita contar con información para el diseo de programas focalizados. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del D. F 

Corresponsable: IAAM 

Plazo: mediano plazo 


2104. Evaluar la calidad de los servicios que prestan las unidades de salud del pr, las Delegaciones y 
el sector público de salud, tanto preventivos como de atención, y en su caso, redisefiar dichos servicios 
para que tengan enfoque de derechos humanos, que incorporen una cultura de la vejez y el envejeci- 
miento y de género y cumplan con las necesidades y características de las personas adultas mayores. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del pr y Delegaciones del D. F. 

Corresponsable: 1AAM 

Plazo: corto plazo 


2105. Disefar, implementar y evaluar programas de capacitación dirigido a las y los funcionarios 
públicos y el personal que trabaje directamente con las personas adultas mayores, sobre las particulari- 
dades en el área de salud, tales como alimentación, recreación, derechos sexuales y derechos repro- 
ductivos, que se deben tener en cuenta a la hora de atender a esta población, así como la información 
importante que deben transmitir a los familiares para el cuidado en casa de las personas adultas mayores. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del D. F 

Corresponsable: IAAM 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2106. Disehar, implementar y evaluar campaúas que fomenten una cultura de respeto de los dere- 
chos de las personas adultas mayores, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, entre 
las y los funcionarios públicos encargados de atender y brindar servicios de salud a esta población. 


Responsable: Consejo Asesor-IAAM 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


2107. Implementar, dentro de las y los profesionales del área de salud, capacitaciones en gerontolo- 
gia, geriatria, psicogeriatría y cuidado de personas adultas mayores, con el fin de mejorar la primera 
atención que recibe esta población cuando se acerca a una institución de salud. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del D. F. 

Corresponsable: 1AAM 

Plazo: mediano plazo 


2108. Disehar e implementar mecanismos de participación de las personas adultas mayores, a fin de 
que su opinión sea tomada en cuenta para el diseão, monitoreo y evaluación de los programas median- 
te los cuales se desarrolle la atención sanitaria, así como el funcionamiento de los servicios sanitarios. 


Responsables: 11AM, Coordinación Sectorial-sspr, Consejo Asesor-rasm y Consejos Delega- 
cionales del D. F. 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2109. Desarrollar al máximo los recursos para que en las Delegaciones del D. F. existan los servicios 
sanitarios y conexos. Estos servicios deberán abarcar una amplia gama de servicios ambulatorios, como 
centros de día, hospitales de día, atención médica y de enfermería en domicilio; asistenciales diurnos, 
dispensarios, hospitales diurnos, atención médica y de enfermería y ayuda doméstica. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del D. E. y Delegaciones del D. E. 

Corresponsable: IAAM 

Plazo: mediano plazo 


2110. Destinar los recursos económicos y humanos a fin de garantizar la atención médica obligatoria 
para las personas adultas mayores en los servicios de Urgencias de forma gratuita y eficaz. 


Responsable: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF 
Plazo: corto plazo 


2111. Incrementar el número de unidades móviles de atención médica general y de atención especia- 
lizada y las ambulancias con equipos médicos de alta tecnología. Incrementar la atención y cuidados a 
domicilio a los adultos mayores y garantizar el abasto de medicamentos, para lograr la disminución de 
índices de mortalidad por enfermedades prevenibles y accidentes y evitar la institucionalización. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr, Dirección 
General de Servicios de Salud Pública del D. E y Subsecretaria de Egresos-sr 

Corresponsable: 1AAM 

Plazo: corto plazo 


2112. Disefar y desarrollar líneas de acción específicas para tratar y atender a las personas con enfer- 
medades no visibles, tales como Alzheimer y Esclerosis Múltiple, buscando su mejor bienestar y el de 
su familia. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Prevenir y disminuir la aparición prematura de enfermedades degenerativas en 
la población. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


medidas 


trabalho em elaboração permanente 


sociedade local, junto aos gestores do poder público municipal. São órgãos de ampla representatividade, com funções 
normativa, consultiva, mobilizadora e fiscalizadora. Ocupam posição fundamental na efetivação da gestão democrática dos 
Sistemas de Ensino, bem como na consolidação da autonomia dos municípios no gerenciamento de suas políticas 
educacionais. São objetivos do Programa: 


e consolidar uma estrutura educacional que garanta a aprendizagem escolar e a participação coletiva na avaliação das 
ações pedagógicas e administrativas do poder público municipal; 

e incentivar a instituição de ações colegiadas que propiciem a intervenção organizada, bem como as atitudes 
preservadoras de autonomia municipal e de representatividade social; 

e ampliar a capacidade de compreender e interpretar a legislação educacional; 

e ampliar a capacidade de atuação dos conselheiros; 

º estimular a colaboração entre conselhos municipais, estaduais e nacionais de educação; 

e assegurar a participação da sociedade no alinhamento da gestão educacional; 

º incentivar o fortalecimento dos CME; 


e fomentar a criação de novos conselhos municipais de educação. 


O compromisso com a necessidade de implantação dos Conselhos Municipais de Educação, em todo o país, e com o 
fortalecimento daqueles já existentes, levou a Secretaria de Educação Básica a assumir parceria com diversas instituições. 
As entidades parceiras do Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais de Educação - Pró-Conselho são: 


e União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - Uncme; 
º União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime; 
Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação; 
Conselho Nacional de Educação - CNE; 


Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD; 

Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef. 
Nesse sentido, os Conselhos Municipais de Educação, na qualidade de órgãos de composição plural e de ampla 
representatividade social, através do exercício de suas funções: normativa, consultiva, mobilizadora e fiscalizadora, ocupam 
posição fundamental na efetivação da gestão democrática dos sistemas de ensino, bem como na consolidação da autonomia 
dos municípios no gerenciamento de suas políticas educacionais. 
(Fonte: http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=618) 
Ainda no âmbito da Diretoria de Fortalecimento e Gestão Educacional da Secretaria de Educação Básica do MEC, no que 
concerne ao incentivo à associação estudantil, há um Programa de Apoio aos Movimentos Estudantis. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica insere-se num conjunto de 
políticas que vêm sendo implementadas em regime de colaboração pelos sistemas de ensino, e que expressam o esforço de 
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Líneas de acción 


2113. Disehar, implementar y evaluar programas dirigidos a fomentar un envejecimiento activo que 


incluya, como mínimo, las siguientes pautas: 


a) Una alimentación adecuada, según la edad. 


b) Eliminación del tabaco y del alcohol. 


c) Ejercicio físico frecuente y/o actividades recreativas, facilitando que las personas adultas 


mayores practiquen deportes en lugares de esparcimiento, teniendo en cuenta su condi- 


ción física, mental y sensorial. Todo lo anterior debe disenarse conforme a una perspectiva 


de género, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento. 


Responsables: IAM, Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF e IDDF 


Plazo: corto plazo 


2114. Precisar los mecanismos de medición de salud mental a fin de que se emitan diagnósticos 


certeros y confiables, para impedir que las personas adultas mayores sean injustificadamente internadas 


en hospitales psiquiátricos. 


Responsable: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-ssDF 


Plazo: corto plazo 


2115. Habilitar un servicio hospitalario especializado para atender enfermedades crónicas degenera- 


tivas para las personas adultas mayores. 


Responsable: Titular-ssDF 


Plazo: corto plazo 


27.5 Derecho a una vida libre de violencia de las personas adultas mayores 


Objetivo específico 


Justificaciónl8 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no discri- 
minación, el derecho a una vida libre de violencia de las personas adultas mayores 
que habitan y transitan por el Distrito Federal.!” 


À pesar de que el marco jurídico federal y local han sentado las bases para que las 
personas adultas mayores ejerzan sus derechos, a menudo la falta de observancia 
de las normas legales lo impide. Pero cuando la inobservancia de las normas se 
manifiesta en actos de violencia hacia esta población, se vuelve más grave aún, 
ya que ello hace que la mayoría de estas personas se enfrenten frecuentemente a 
situaciones de discriminación y/o exclusión. 


Al respecto, las personas adultas mayores son víctimas de diferentes formas de 
violencia, como son la física, sexual y emocional, por negligencia, patrimonial y 





17 onu, Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículo 1 y 2, y OEA, Convención 


Interamericana para prevenir, sancionar y erradicar la violencia contra la mujer ( Convención de Belem do Pará), artículo 1. 


18 Vide supra n. 2. 


societaria, y dentro de los contextos familiar, social e institucional. En relación 
con el contexto familiar, algunos ejemplos de violencia se materializan a través del 
despojo de su patrimonio por parte de sus familiares, y su posterior reclusión en 
centros de asistencia, donde también pueden ser víctimas de maltrato por parte 
del personal encargado de su atención y cuidado. La gravedad de esta problemáti- 
ca se agudiza por el desconocimiento de sus derechos y por la falta de una cultura 
de denuncia de estos hechos ante las autoridades por parte de las personas adultas 
mayores, lo que se traduce en un alto nivel de impunidad y la imposibilidad de 
medir con certeza los niveles de violencia que sufre esta población. 


Teniendo en cuenta lo anterior, las acciones del pr, la ALDF, el TSJDF y la PGJ 
deben buscar, en primer término, la erradicación de cualquier tipo de violencia 
del que puedan ser víctimas las personas adultas mayores, en especial las mujeres 
adultas mayores, garantizando, por todos los medios posibles, el derecho a la dig- 
nidad humana, que para las personas adultas mayores está consagrado de manera 
especial en los Principios de Naciones Unidas para las Personas de Edad.!º 


Estrategia Erradicar los actos y niveles de violencia familiar, social e institucional que 
sufren las personas adultas mayores. 


Líneas de acción 


2116. Disefar, implementar y actualizar un sistema de investigación que permita analizar y elabo- 
rar informes especiales respecto de la dimensión de los tipos de violencia en el contexto familiar, en 
especial actos de despojo patrimonial que en agravio de las personas adultas mayores comenten pri- 
mordialmente sus familiares y, por otro lado, los tipos de violencia en el contexto institucional. Estos 
informes deben elaborarse teniendo en cuenta al menos los siguientes elementos: 


a)  Ubicación geográfica de las violaciones. 

b) Edad, sexo, condición económica, etnia, nacionalidad, discapacidad de las personas adul- 
tas mayores y si forma parte de la población callejera. 

c) Perfil del agresor. 


Responsable: 1AAM 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) y permanente (actualización) 


2117. Disehar, implementar, monitorear y evaluar mecanismos de vigilancia con enfoque de dere- 
chos humanos, que incluya un sistema de sanciones, respecto de las instituciones públicas, sociales y 
privadas que atiendan, trabajen o presten servicios a personas adultas mayores, a fin de evidenciar si 
cometen actos de maltrato, violencia o discriminación hacia estas personas. 





19 Según los Principios de Naciones Unidas para las Personas de Edad, las personas de edad deberán: poder vivir con dignidad y seguridad 
y verse libres de explotaciones y de malos tratos físicos o mentales; recibir un trato digno, independientemente de la edad, sexo, raza o 
procedencia étnica, discapacidad u otras condiciones, y han de ser valoradas independientemente de su contribución económica. 
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Responsable: IAAM 


Corresponsables: DIF-DF y JAP 


Plazos: corto plazo (disefo), mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y 


evaluación) 


2118. Reformar el Código Civil del D. E, el Código de Procedimientos Civiles para el D. E y toda 
la normatividad relacionada con la capacidad jurídica de las personas con discapacidad, con la partici- 


pación de personas con discapacidad y organizaciones que las representan, así como con especialistas 


en protección social y en derecho internacional de los derechos humanos, a fin de: 


a) 


b) 


c) 


Reconocer la plena capacidad jurídica de todas las personas con discapacidad, eliminando 
las actuales restricciones a la capacidad de ejercicio de las personas con discapacidad, 
cualquiera que sea el tipo o grado de ésta, lo que incluye: 

Reformar el artículo 450 del ccpr y el cpcpr para eliminar el estado de interdicción y el 
proceso judicial respectivo para decretarlo.?º 

Reconocer el “sistema de apoyo a la voluntad”. 

Establecer la obligación de realizar la valoración independiente y profesional del nivel de 
apoyo que requieran las personas. 


Implementar para tal efecto un “sistema de apoyo a la expresión de voluntad” que se 
caracterice por el nombramiento de una persona responsable de apoyar la expresión de 
la voluntad de las personas con discapacidad, y así se termine con la práctica de privarlas 
del derecho al ejercicio de su capacidad jurídica, a través del nombramiento de un tutor 
sustituto de su voluntad.?! 

Incluir un sistema de salvaguardias que garantice que en ningún caso se prive de la capa- 
cidad jurídica a ninguna persona con discapacidad, y que la voluntad de la persona con 
discapacidad prevalezca siempre sobre la voluntad del responsable de asistirlo, y pueda 
expresarla por cualquier medio. Para lo cual se deberán prohibir y sancionar los actos 
discriminatorios y abusos que se cometan contra las personas con discapacidad, contra el 
ejercicio de su capacidad jurídica o para limitar su capacidad de decisión.22 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 


Discapacidad y CDHDF 


Plazo: corto plazo 


2119. Conformar, en coordinación con la pgJ, equipos de peritos interdisciplinarios especializados 


que apoyen a la o el juez en la valoración independiente y profesional del nivel de apoyo que requiera la 


persona adulta mayor con discapacidad para ejercer su capacidad jurídica plenamente, sin la necesidad 


de privarle de su capacidad de ejercicio.?> 


Responsables: TsjpF y Coordinación General de Servicios Periciales-pgy 





sto incluiría garantizar su derecho a ser propietarias eredar bienes, controlar sus asuntos económicos y Ilevar a cabo transacciones 
2 Est l t derech t y heredar b trol t y 


bancarias. Jbid., artículo 12 párrafo 5. 
21 Ibid., articulo 12 párrafo 3. 
2 Ibid., articulo 12 párrafo 4. 


3 Ídem. 


Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 
Plazo: mediano plazo 


2120. Hacer las reformas legislativas a los códigos civiles y penales a fin de implementar mecanismos 
para prevenir el despojo de bienes a las personas adultas mayores y sancionar y tener como agravante 
dicha conducta, en los eventos en que no sea posible prevenirla. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 
Plazo: corto plazo 


2121. Reformar la legislación actual, para que contemple medidas especiales para la protección patri- 
monial de las personas adultas mayores, y desarrolle mecanismos jurídicos y administrativos efectivos 
para que las personas adultas mayores puedan restituir su patrimonio y tengan derecho a la obtención 
de lucro cesante y dao emergente sufrido por el despojo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejería-sg 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Promover estructuras y mecanismos legales para atender a las personas adultas 
mayores, víctimas de maltrato y violencia, en particular para las mujeres adul- 
tas mayores. 


Líneas de acción 


2122. Disefar, implementar y evaluar campafas de difusión que dignifiquen a las personas adultas 
mayores, en especial a las mujeres adultas mayores, a fin de promover y sensibilizar a la población en 
general sobre el respeto y la inclusión social de esta población. Dichas campaúias deberán ser evaluadas 
por las personas adultas mayores. 


Responsables: 1,sM, Dirección General de Comunicación Social-jg e Inmujeres-DF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2123. Implementar, o en su caso fortalecer, con los recursos suficientes, mecanismos cuyo fin sea 
investigar y reparar el dafo, y en su caso, sancionar abusos por parte de las familias o personas respon- 
sables de las personas adultas mayores, en agravio de las organizaciones públicas, sociales y privadas, 
principalmente en relación con el abandono de las personas adultas mayores. Esta atención debería 
estar disponible en las diferentes Delegaciones del D. F. 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
PGJ, IAAM, lasis y JAP 
Plazo: corto plazo 
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27.6 Derecho a la participación de las personas adultas mayores 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la participación de las personas adultas mayores que 
habitan y transitan por el Distrito Federal.? 


Justificación? Por las particulares características de esta población, es fácil entender que las 
personas adultas mayores encuentran grandes dificultades para expresar sus preo- 
cupaciones y hacer que éstas sean parte del debate público e incidan así en los 
programas y políticas. Por esta razón, las acciones del pr encaminadas a lograr la 
participación real y efectiva de las personas adultas mayores en el ciclo de creación 
de políticas públicas que afecten sus derechos deben considerar lo establecido en 
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los Principios de Naciones Unidas para las Personas de Edad, según los cuales las 
personas de edad deben permanecer integradas en la sociedad, participar activa- 
mente en la formulación y la aplicación de las políticas que afecten directamente 
a su bienestar, y poder compartir sus conocimientos y habilidades con las genera- 
ciones más jóvenes; poder buscar y aprovechar oportunidades de prestar servicio a 
la comunidad y de trabajar como voluntarios en puestos apropiados a sus intereses 
y capacidades; poder formar movimientos o asociaciones de personas de edad 


avanzada. 


Para asegurar el ejercicio del derecho a la participación de las personas adul- 
tas mayores, es necesario que las autoridades locales, en especial la Asamblea 
Legislativa del Distrito Federal, ejecuten las acciones necesarias para incluir en 
la legislación actual mecanismos de participación real y efectiva de las personas 
adultas mayores, a fin de que éstas puedan participar en todos los asuntos que se 
relacionen con el ejercicio de sus derechos. 


Estrategia Promover mecanismos de participación real y efectiva de las personas adultas 
mayores para su incidencia en el diseão, monitoreo y evaluación de los pro- 
gramas de los cuales son beneficiarias (o “se relacionan con ellas”). 


Líneas de acción 


2124. Reformar la LDPAMDF, para incluir mecanismos que garanticen la participación de las personas 
adultas mayores en el diseho, ejecución y evaluación de políticas públicas de temas que son de su inte- 
rés o repercuten en sus derechos, a través del Consejo Asesor para la Integración, Asistencia, Promoción 
y Defensa de los Derechos de las personas adultas mayores. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 
Corresponsable: 1AAM 
Plazo: corto plazo 





24 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 18,19 y 22, y oa, Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales ( Protocolo de San Salvador), artículo 17. 
5 Vide supra n.2. 


2125. Reforzar y promover, y/o en su caso conformar, consejos integrados por personas adultas mayo- 
res en cada Delegación, que les permitan organizarse, opinar, proponer y evaluar los programas pú- 
blicos destinados a ellas. 


Responsables: Consejo Asesor-raaM y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


2126. Generar y en su caso fortalecer las redes sociales de apoyo para las personas adultas mayores, 
involucrando de manera coordinada a la familia, la comunidad y las instituciones de gobierno. 


Responsables: 1,sm y Delegaciones del D. E 
Plazo: corto plazo 


27.7 Derecho a la igualdad y no discriminación de las personas adultas mayores 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y a la no discri- 
minación de las personas adultas mayores que habitan y transitan por el Distrito 
Federal.26 


Justificación?” Las personas adultas mayores gozan, en igualdad de condiciones, de todos 
los derechos reconocidos en los tratados de derechos humanos ratificados por 
México. Sin embargo, el cumplimiento de los deberes del Estado respecto de la 
protección de sus derechos es casi nulo. Esto significa que, sin mecanismos que 
garanticen el derecho a la no discriminación e igualdad de las personas adultas 
mayores, las violaciones a esos derechos se incrementan y se vuelven habituales. 
Al respecto, es necesario resaltar que las conductas de violencia física, emocional, 
sexual, patrimonial y societaria, no sólo se presenta en el contexto familiar y 
social e institucional. También son víctimas de violencia y actos de exclusión al 
momento de recibir la atención por parte de funcionarios de instituciones guber- 
namentales, cuando las personas adultas mayores acuden para solicitar servicios. 


Ante este panorama, las personas adultas mayores no pueden ejercer sus dere- 
chos de la misma manera que el resto de las personas que habitan o transitan por 
el Distrito Federal. 


Estrategia Erradicar la discriminación que sufren las personas adultas mayores y que se 
traduce en una restricción al ejercicio y goce de sus derechos humanos. 


Líneas de acción 


2127. Crear, y en su caso fortalecer, un programa de asesoría en todas las Delegaciones del D. F, 
sobre temas de pensiones alimentarias, acceso a beneficios por edad y atención jurídica gratuita para 
las personas adultas mayores. 





26 onu, Comité de Derechos Humanos, Observación general núm. 18 y oEA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Protocolo 
de San José), artículo 1. 
2” Vide supra, n. 2 
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Responsables: 1,sM y Delegaciones del D. E 
Corresponsable: Dependencias del GDF 
Plazos: corto plazo (creación e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2128. Disefar, implementar y evaluar un programa de capacitación con enfoque de derechos huma- 
nos, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, dirigido a las organizaciones públicas, 
sociales y privadas que presten servicios o trabajen con personas adultas mayores, sobre temas de 
pensiones, acceso a beneficios de edad y otras cuestiones que puedan ser necesarias para que las per- 
sonas adultas mayores puedan ejercer de manera plena y efectiva sus derechos, esto es, libres de actos 
que conduzcan a la discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Consejo Asesor-I14AM, Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
y Delegaciones del D. E 

Corresponsable: Dependencias del GDF 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2129. Disefar e implementar un instrumento para evaluar de manera sistemática la atención que 
reciben las personas adultas mayores por parte de las instancias públicas respecto a los trámites y ser- 
vícios que solicitan, asegurando la atención sin discriminación. 


Responsable: IAAM 
Corresponsables: Dependencias del GDF 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2130. Crear, implementar y evaluar un programa de capacitación con enfoque de derechos huma- 
nos, que incorpore una cultura de la vejez y el envejecimiento, dirigido al personal del transporte 
público, con énfasis al concesionado, mediante el cual se sensibilice a los operadores del servicio de 
transporte, respecto del trato digno, no discriminatorio y prioritario que deben dispensar a las personas 
adultas mayores usuarias del servicio. 


Responsable: Dirección General de Transporte-Setravi 
Corresponsables: Copred e 1AAM 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2131. Adecuar la infraestructura urbana y de transporte público, a fin de que ésta sea accesible para 
las personas adultas mayores, atendiendo a sus particularidades de edad, y considerando: 


a) La eliminación de barreras arquitectónicas. 

b) La generación de espacios para transitar en las calles con sillas de ruedas, andaderas, mule- 
tas, bastones, entre otros. 

c) -Rampas adecuadas para que puedan transitar con facilidad. 


Responsables: Dirección General de Obras-sos, 144M, Sedeso, Seduvi y Dirección General de 
Transporte-Setravi 
Plazo: corto plazo 


2132. Redisenar el programa existente respecto del registro y obtención de actas de nacimiento 
extemporáneas de las personas adultas mayores, a fin de que incluya: 


a) Un diagnóstico que se actualice permanentemente sobre el número de personas adultas 


mayores que no cuenta con acta de nacimiento, su procedencia y nivel de vida. 


b) Convenios entre el gobierno del Distrito Federal y los estados de la República Mexicana, 


para facilitar el trámite de registro. 


c) Servicios de gratuidad y asesoría para el registro extemporáneo de las personas adultas 


mayores. La finalidad de obtener un registro de nacimiento es, por una parte, garantizar 


el disfrute del derecho a la identidad, y por ende, el disfrute de otros derechos. Dicho pro- 


grama deberá evaluarse de manera sistemática por parte de las personas adultas mayores y 


organizaciones de la sociedad civil expertas en el ámbito. 


Responsables: Dirección General del Registro Civil-cjsL e IAAM 


Plazos: corto plazo (redisefho e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


27.8 Derecho a la seguridad social de las personas adultas mayores?8 


Objetivo específico 


Justificaciónio 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no discri- 
minación, el derecho a la seguridad social de las personas adultas mayores que 
habitan y transitan por el Distrito Federal.” 


El artículo 9º del Pacto Internacional de Derechos económicos Sociales y 
Culturales, establece el derecho de toda persona a la seguridad social, incluso al 
seguro social, y en el que de forma implícita se reconoce el derecho a las presta- 
ciones de vejez.?! Según el Comité DESC, el “seguro social? debe cubrir “todos los 
riesgos que ocasione la pérdida de los medios de subsistencia por circunstancias ajenas a 
la voluntad de las personas” 3? en particular, el Estado debe tomar las medidas ade- 
cuadas para establecer, con carácter general, sistemas de seguros de vejez obliga- 
torios, a partir de una edad determinada prescrita por las legislaciones nacionales. 


En este sentido, el Estado debe establecer sistemas de prestaciones de vejez no 
contributivas u otras ayudas, para no dejar en el desamparo a todas las personas 
adultas mayores que, por no haber trabajado en el sector formal o no tener cubier- 
tos los periodos mínimos de cotización exigidos, no tengan derecho a disfrutar de 
una pensión de vejez o de otra ayuda o prestación de la seguridad social. 


Al respecto, como se sefiala en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito 
Federal, en el afio 2003 se aprobó en el Distrito Federal la Ley que establece el 
Derecho a la Pensión Alimentaria para los adultos mayores de 70 afos, residentes 
en el Distrito Federal que, en su artículo 1º, estipula que “tienen derecho a recibir 
una pensión diaria no menor a la mitad del salario mínimo vigente en el Distrito 
Federal”. En este marco se inscribe el programa de “apoyo alimentario a los adultos 





28 Ver también línea de acción 2247 del Capítulo 28 Derechos de las personas con discapacidad. 


29 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 9, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención 


Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ( Protocolo de San Salvador), artículo 9. 


30 Vide supra n.2. 


31 onu, Comité de derechos económicos, sociales y culturales, Observación núm. 6, párrafo 


32 Ihídem. 
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mayores”, el cual incluye como beneficios el pago de una cuota mensual de vales 
de despensa, atención y medicamentos gratuitos en los centros médicos de salud y 
transporte público gratuito; sin embargo, deja por fuera otras necesidades básicas 
relacionadas con la vivienda, la salud, el vestido y otros aspectos básicos para que 
las personas adultas mayores gocen de un nivel de vida adecuado. 


Estrategia Coordinar con las instituciones federales de asistencia y seguridad social, los 
esfuerzos locales de atención y apoyo a las personas adultas mayores, a fin de 
crear un sistema de protección social integral para el Distrito Federal 


Líneas de acción 


2133. Realizar un análisis con un grupo amplio y plural de organismos de la sociedad civil y depen- 
dencias públicas, respecto de los programas que atienden a las personas adultas mayores, para conocer 
la viabilidad económica de la pensión alimentaria y su relación con el sistema de protección social 
integral para las personas adultas mayores en una perspectiva de largo plazo. 


Responsables: 1,sM, Iasis-Sedeso, SF y SSDF 
Plazo: corto plazo 


2134. Analizar la viabilidad de crear un sistema de seguridad social para las personas adultas mayores 
que habitan en el Distrito Federal que no están incluidas en un sistema de pensión. Este análisis partirá 
de la realización de foros con expertas y expertos nacionales e internacionales en la materia, con las 


instancias federales y locales responsables, así como con las personas adultas mayores. 


Responsable: Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazos: mediano plazo y permanente 


2135. Mantener y ampliar, desde un enfoque de derechos, la pensión alimentaria con base en las 
necesidades de salud, vestido, educación y vivienda que tienen las personas adultas mayores, dando 
preferencia a las personas en situación de marginación y discriminación. 


Responsable: jg 
Plazo: corto plazo 


2136. Disehar, implementar y evaluar una red de residencias para las personas adultas mayores que 
sufran abandono, discapacidad intelectual y/o mental o psicosocial, basado en un enfoque de derechos 
humanos y perspectiva de género. 


Responsables: lasis e IAM 
Corresponsable: ssDF 
Plazo: corto plazo 


2137. Evaluar la calidad y el nivel de atención que el Iasis brinda a la población adulta mayor en 
los Centros de Asistencia Integral (CAIs), a partir de un enfoque de derechos humanos y de género, a 
fin de conocer el estado actual del ejercicio y disfrute de los derechos de las personas adultas mayores. 


A partir de la evaluación, reestructurar y/o en su caso redisefiar los lineamientos de funcionamiento de 
los cars, en lo que toca a los siguientes elementos: 


a) Infraestructura 

b) Servicio(s) 

c) Atención 

d) Defensa y difusión de los derechos de las personas adultas mayores.23 


Responsables: e IAM 
Plazo: corto plazo 


2138. Efectuar un estudio que permita medir la capacidad de atención de los cars que actualmente 
existen, a fin de establecer cuántos centros nuevos es necesario crear en el Distrito Federal. 


Responsables: asis e IAAM 
Plazo: corto plazo 


2139. Con base en el estudio anterior, incrementar el número de cais existentes en el D. F, teniendo 
en cuenta un enfoque de derechos humanos que debe reflejarse en la infraestructura, servicios, atención 
y defensa y difusión de sus derechos. Para esto será necesario destinar el presupuesto correspondiente. 


Responsables: lasis e IAAM 
Plazo: corto plazo 


27.9 Indicadores de los derechos de las personas adultas mayores 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos? y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 


33 Para más detalle ver el Informe Especial sobre la Situación de los Derechos Humanos de las Personas Adultos Mayores, en las instituciones 
del Distrito Federal, 2007 (pág. 184 a 187). 

34 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


destinadas a 
democratizar o 
processo de 
escolha dos 
dirigentes de 
escolas públicas, 
estaduais e 
municipais, com 
a participação 
das comunidades 
escolares e 
locais. 


300. 
Incrementar a 
qualidade do 
ensino, com 
intervenções em 
segmentos 
determinantes 
do sucesso 
escolar. 


trabalho em elaboração permanente 


governos e da sociedade em garantir o direito da população brasileira à educação escolar com qualidade social. 


Esse Programa surgiu da necessidade de se construir um processo de formação de gestores escolares, que contemple a 
concepção do direito à educação escolar e em seu caráter público de educação e a busca de sua qualidade social, baseada 
nos princípios da gestão democrática, olhando a escola na perspectiva da inclusão social e da emancipação humana. 


Ver meta 3183. 


PERSPECTIVAS: Os dados mais recentes (Censo Escolar/2004) indicam que no Brasil a realidade da gestão escolar é 
bastante diversa no que se refere à formação dos dirigentes. Do total de dirigentes escolares, 29,32% possuem apenas 
formação em nível médio, sobretudo nos estados das regiões norte, nordeste e centro-oeste. O percentual desses 
dirigentes com formação em nível superior é de 69,79%, enquanto apenas 22,96% possuem curso de pós-graduação lato 
sensu/ especialização. Portanto, evidencia-se a urgência de se dinamizar e se efetivar programas, projetos e ações que 
alcancem maior número possível de gestores educacionais, tanto em nível da formação inicial quanto em nível da formação 
continuada. 


Nesse contexto, é de fundamental importância ampliar as diferentes estratégias e modalidades de formação a serem 
utilizadas, considerando as diversidades que constituem a realidade educacional em nosso país. A Educação a Distância 
(EAD) tem se apresentado como uma modalidade de educação que pode contribuir substantivamente para mudar o quadro 
de formação e qualificação dos profissionais da educação, e, nesse caso específico, dos dirigentes escolares. 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito à qualidade do ensino fundamental, ver meta 305. 


No tocante à qualidade o ensino médio, a meta se insere no Plano Plurianual 2004-2007, no Programa de Desenvolvimento 
do Ensino Médio. O Programa visa a garantir o acesso e a permanência no ensino médio a todos os adolescentes e jovens, 
com melhoria de qualidade. E direcionado a adolescentes e jovens e adultos do ensino médio regular. 


O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, instrumento aprovado pelo Congresso Nacional, com diretrizes e 
metas para dez anos, estabeleceu suas metas para o ensino médio com base em um diagnóstico de 1997 que, atualizado 
em relação a 2001, mantém um cenário preocupante em termos da consecução do que preceitua a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, quanto ao dever do Estado de promover a progressiva extensão da 
obrigatoriedade do ensino médio (inciso II, artigo 40). 


Segundo a PNAD 2005, havia quase 10,7 milhões de jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, correspondente ao ensino 
médio regular. Apenas 4,9 milhões deles frequentavam esse nível, incluídos aqueles com alguma distorção idade-série, 
enquanto outros 3,7 milhões estavam cursando ainda o ensino fundamental ou frequentando cursos na modalidade de EJA 
e somente 100 mil estavam na educação profissional, significando que quase 2 milhões dos jovens nessa faixa sequer 
estavam estudando. Por outro lado, observamos a demanda crescente pelo ensino médio, advinda tanto dos concluintes do 
ensino fundamental, em idade regular, quanto dos que o concluem por outras formas, como as séries de aceleração, cursos 
para jovens e adultos e exames supletivos. 


Se identificamos que uma das razões que provocam a distorção idade-série e a elevada exclusão dos jovens do ensino 
médio é o não ingresso nesta etapa de ensino imediatamente após a conclusão do ensino fundamental, é preciso agir sobre 
sua origem, estendendo a obrigatoriedade do ensino médio a todos que concluírem o ensino fundamental em idade escolar 
regular. Para tanto, é necessário promover: melhoria curricular que contemple as diversas necessidades dos jovens, 
consolidando a identidade do ensino médio centrada nos sujeitos; valorização e formação de professores; melhoria da 
qualidade do ensino regular noturno; ensino médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da 
população brasileira; bem como desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagógica e ao enfrentamento 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS PERSONAS ADULTAS MAYORES 


ETR Tio” y ento dl 
indicador [2000 | 2005 | 2007 


Indicadores Generales 


: Núm de rpamendagionos armas por el ombudsman en P/OACNUDH À 

materia de "Adultos Mayores 
5 E E 
Yo aceptación de las recomendaciones por parte de las P/OACNUDH 
autoridades 
5 : : 
Y% respuestas efectivas de las autoridades, respecto de P/OACNUDH 
las recomendaciones emitidas por el ombudsman 

Esperanza de vida a los 60 afios de edad, según sexo IINEGI EE | 


[fome To [25 [1 
[Ummres [o [ao [o 


1. Legislación y políticas públicas integrales para las personas adultas mayores 


3 Presupuesto de la entidad encargada de coordinar PICIDH 
políticas para el grupo 


2. Derecho a la educación de las personas adultas mayores 


% de la población de 60 afios y más analfabeta IINEGI o Io | 73% 


3. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas adultas mayores 


0 

sé población ocupada de 60 afios y más / población total R/OACNUDH 267% 28.3% 
sé 60 afos y más 

Promedio de horas a la semana de trabajo doméstico y P/OACNUDH 

extradoméstico de población de 60 afios y más 


| Extradoméstico 


E Doméstico (O 


4. Derecho a la salud de las personas adultas mayores 


; Registro de atención a la salud de personas adultas G/Por definir 
mayores, en unidades médicas y hospitales del GDF 


5. Derecho a una vida libre de violencia de las personas adultas mayores 


Mecanismos de protección patrimonial del adulto mayor G/Por definir EN 


6. Derecho a la participación de las personas adultas mayores 


HofAlcance de los mecanismos de participación de las PAM P/CIDH E MN 


7. Derecho a la igualdad y a la no discriminación de las personas adultas mayores 


q|Campafias masivas para difundir el reconocimiento y 
ejercicio de los derechos de las PAM Glrondennh 
o| Capacitación a servidores públicos en materia de 











INFORMACIÓN NACIONAL Oliseinacionós 
2000 | 2005 | 2007 


Recomendaciones emitidas por la CDHDF en la 
is ane materia. Períodos: 1998-2001, 2002-2005, 2006-2008. 
RD Se propone generar (en revisión). 


25) | o J2lo o 
05) | [2 [ 000 
pa | foto ooo 


[Ver también la Agenda Legislativa. también la [Ver también la Agenda Legislativa. Legislativa. 


30.1% o 24.0% a El último dato coresponde a 2008 


Campbió el indicador original: Tiempo promedio 
ocupado por AM en labores de cuidado doméstico sin 





Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 








estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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(continuación) 


OBJETIVO / INDICADOR UT 


8. Derecho a la seguridad social de las personas adultas mayores 


[se pob dedo aros ymáscongocedepenson eme | | Ti] 
[[eninaa [o [toa 


[ncpensorada [0 [o [sz 


14 Pensión alimentaria a los Adultos Mayores de 70 afios GIGDF 
residentes en el DF 
Gasto público per cápita en asistencia social para PAM P/OACNUDH E A A 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 





sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologfa se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación . 
** La denominación de los temas proviene de la clasificación elaborada por la Dirección Ejecutiva de Seguimiento de la cDHDF. 


Fuentes 

1/ 1ngc1. Estadísticas a propósito del Día Internacional de las Personas de Edad. Datos Nacionales. México, iNEG1, 1 octubre de 2008. 
INEGI. Estadísticas a propósito del Día Internacional de las Personas de Edad. Datos del Distrito Federal. México, iNEGI, 1 octubre de 
2008. 


DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO 
| 2000 | 2005 | 2007 | 


Población total de 60 afios y más (miles de personas) 


% Mujeres como proporción del total de 60 y más 58.6%|  58.5% o 
Número de hogares con al menos una persona de 60 Do | 632 





m 
| |Proporcióndelapoblacióntotal | | 85%] 05% 105% 
E 
HH 
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2/ Conapo. Indicadores demográficos para los adultos mayores por entidad federativa, 2000-2030, información disponible en http://www. 
conapo.gob.mx/publicaciones/enveje2005/enveje03.pdf 

3/ Para información nacional: 1nEGr. Los adultos mayores en México. Perfil sociodemográfico al inicio del siglo XXI. México, INEGI, 2005, 
121 pp. 

4/ Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. coHDF. http://www.cdhdf.org.mx/index.php?id=seg cuadro03 

5/1nggI. Encuesta Nacional de Ocupación y Empleo. enoE. http://www.inegi.org.mx/lib/olap/general ver4/MDXQueryDatos. 
asp?c=10824 

6/ ingG1I. Consulta intercativa de datos del Conteo de Población y Vivienda 2005 y del Censo de Población y Vivienda 2000 .http://www. 
inegi.org.mx/lib/olap/general. ver4/MDXQueryDatos.asp?c=10401 


INFORMACIÓN NACIONAL ; 
Observaciones 


6700] 7900] 8500 1 fEMimodiocmeponieazos 


| 76%) 82%) 1 | El último dato corresponde a 2008 


ssa] [6 [| 
[| emo) [a [o oiii 








Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los 
derechos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las personas con discapa- 
cidad que habitan y transitan en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


De acuerdo con la Organización Mundial de la Salud (oms), en el mundo hay alrededor de 600 millo- 
nes de personas que presentan alguna discapacidad. La oms estima que la media de la población con 
algún tipo de discapacidad, a escala mundial, es de un 10%. En contraste, según el Instituto Nacional 
de Estadística, Geografía e Informática (INEG1), en el afio 2000 vivían en México 1 795 000 personas 
con discapacidad (1.84% de la población total del país en ese momento), de las cuales 159 754 vivían 
en el Distrito Federal. Llama la atención que el porcentaje nacional contra el porcentaje promedio 
mundial tiene una variación de más de cinco veces. 


Las personas con discapacidad gozan de los mismos derechos que cualquier persona, pero son objeto 
de discriminación y se ven obligadas, en razón de sus particularidades físicas o biológico-conductuales, 
a superar obstáculos impuestos y desventajas creadas por la sociedad, para obtener un nivel de vida 
adecuado y lograr su plena integración. La desventaja social se determina sobre todo en términos de la 
discapacidad? y de la forma discriminatoria en que ésta se percibe, pero hay que sefialar que se aúaden 
otros factores, como el género, la condición socioeconómica y la pertenencia étnica. Por lo anterior, se 
requiere generar las condiciones que les garanticen la igualdad de oportunidades. 


Cabe destacar que el marco legal de protección de los derechos de las personas con discapacidad es 
deficiente. La Ley para las Personas con Discapacidad del Distrito Federal (LpDDF) incluye proteccio- 
nes aisladas, especificamente respecto al derecho a la salud, en razón de que sólo valora los aspectos 
de prevención, rehabilitación y asistencia, sin incluir garantías de goce pleno de todos los derechos de 
las personas con discapacidad bajo los principios de igualdad, dignidad, accesibilidad y respeto a las 
diferencias. 


Además la LPDDF carece de claridad y especificidad en relación a los derechos, las obligaciones y 
las sanciones, por lo que se hace necesario realizar reformas a fin de que éstos sean claros, precisos 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”— favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

! onvu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 1º y oga, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 1º. 

2 Se retoman las problemáticas identificadas en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 33. Derechos de las 
Personas con Discapacidad, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, 
México, 2008, páginas 670-701; en coHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el 
Distrito Federal en el Distrito Federal, 2008, página 312; así como en las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del 
proceso. 

3 “Ta discapacidad es un concepto que evoluciona y que resulta de la interacción entre las personas con deficiencias y las barreras debidas 
a la actitud y al entorno que evitan su participación plena y efectiva en la sociedad, en igualdad de condiciones con las demás”. Ver ONU, 
Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, 2008, preámbulo inciso e. 
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y exigibles, y para que sean retomados los derechos reconocidos en la Convención sobre los Derechos 


de las Personas con Discapacidad de las Naciones Unidas (cp), que entró en vigor en el 2008. 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos de las personas con 
discapacidad que se abordan en este capítulo: 


28.1 Legislación y políticas públicas integrales para las personas con discapacidad 


28.2 Derecho 
28.3 Derecho 
28.4 Derecho 
28.5 Derecho 
28.6 Derecho 
28.7 Derecho 
28.8 Derecho 
28.9 Derecho 


a la igualdad y no discriminación de las personas con discapacidad 

a la accesibilidad de las personas con discapacidad 

al acceso a la justicia de las personas con discapacidad 

al reconocimiento de la capacidad jurídica de las personas con discapacidad 
a la educación de las personas con discapacidad 

a la salud de las personas con discapacidad 

al trabajo y derechos humanos laborales de las personas con discapacidad 

a vivir de forma independiente de las personas con discapacidad 








28.1 Legislación y políticas públicas integrales para las personas con discapacidad“ 


Objetivo específico 


Justificaciónê 


Discúar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos y de género, 
leyes, políticas públicas y presupuesto para las personas con discapacidad, que 
habitan y transitan en el D. F, en base a procesos de consulta y participación 
amplias con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo 
de población.” 


El marco legislativo vigente resulta insuficiente para garantizar la defensa, protec- 
ción ni garantía de los derechos humanos de las personas con discapacidad. En 
particular, la Ley de las Personas con Discapacidad en el Distrito Federal (LPDDF), 
además de ser escueta, no establece protecciones ni garantías para asegurar sus 
derechos humanos; no incluye un lenguaje de obligatoriedad y las sanciones con- 
templadas son limitadas. 


Por otra parte, en cuanto a la implementación de políticas públicas, el cr no 
cuenta con suficientes programas ni servicios adecuados para la población con dis- 
capacidad, y sus acciones, que son aisladas y escasas, denotan una visión protectora 
y asistencial que tiende a compensar con becas y subsídios el incumplimiento de 
su obligación de garantizar los derechos de este sector de la sociedad. 


Una de las posibles razones que obstruyen la planificación y formulación de 
políticas públicas que respondan a las necesidades reales de la población con disca- 
pacidad en el Distrito Federal, es la práctica inexistencia de información desagre- 





4 El 16 de abril se recibió aviso de la aprobación de la Ley para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad del Distrito 
Federal en el pleno de la aLDE; sin embargo, a la fecha de la elaboración del Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, la ley 


no ha sido promulgada ni publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal, por lo tanto, al no estar vigente todavía, no se hará referencia 


a las obligaciones, facultades y atribuciones que establece esta ley en relación a los derechos humanos de las personas con discapacidad. 
5 “ONU, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 4º y opa, Convención Interamericana para la Eliminación 


de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III. 


é Vide supra n.2. 


gada y la poca confiabilidad de las estadísticas sobre este grupo social, cuyas cifras 
están desactualizadas y presentan un subregistro. De acuerdo al último censo de 
población del afio 2000, sólo se registraron 159 754 personas con discapacidad en 
el Distrito Federal, que representaron el 1.83% de una población total estimada 
en 8.7 millones de personas. En contraste, de aplicar la estimación gruesa de la 
oMs sobre el porcentaje de población que presenta algún tipo de discapacidad, en 
el orden del 10%, se Ilegaría a un total de aproximadamente 870 000 personas. 
Adicionalmente, las políticas públicas no contemplan el aumento de la incidencia 
de la discapacidad por el envejecimiento creciente de la población, ni el aumento 
progresivo del número de personas con discapacidad mental o psicosocial, ambos 
fenómenos presentes en el Distrito Federal. 


Por otra parte, los programas de transferencias financieras a personas que 
formen parte de grupos en situación de discriminación y/o exclusión que ha 
implementado el gobierno local son, a todas luces, necesarios, pero no pueden 
suplir la responsabilidad de garantizar la integralidad de las obligaciones en mate- 
ria de protección social; estos programas no tienen enfoque de derechos, sino de 
asistencia, con las desventajas que ello implica. Asimismo, los recursos destinados 
para las transferencias financieras utilizan la mayor parte del presupuesto dirigido 
a este grupo de población, y a pesar de esto, no se cuentan con mecanismos de 
evaluación ni de rendición de cuentas para medir su eficacia o sus carencias. La 
mayor parte del gasto etiquetado y dirigido a las personas con discapacidad del 
Presupuesto de Egresos del Distrito Federal se destina al pago de becas o subsi- 
dios. No se asignan recursos a programas dirigidos a grupos o subgrupos de pobla- 
ción que presentan discapacidades más severas o mayores riesgos de adquirir una 
nueva discapacidad, como los sectores de la población que viven en marginación, 
o a nifos y nifias menores de 16 aúos, personas adultas mayores, entre otros. 


Las instancias gubernamentales responsables de regular, coordinar y/o super- 
visar la implementación de políticas públicas que respondan a las necesidades de 
las personas con discapacidad deben ser rediseúadas. El Consejo para Prevenir y 
Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal (Copred) tiene deficiencias en 
su marco legal, en su conformación y en sus mecanismos de operación, que le 
han impedido un funcionamiento adecuado. La Secretaría de Desarrollo Social 
del Distrito Federal (Sedeso), a pesar de tener entre sus atribuciones formular, 
fomentar y coordinar políticas públicas, programas y acciones para promover y 
vigilar el respeto y garantia de los derechos de las personas con discapacidad, no 
cuenta dentro de su estructura con ninguna área que realice lo conducente al 
cumplimiento de tales atribuciones, como tampoceo la actual Dirección Ejecutiva 
de Apoyo a Personas con Discapacidad, adscrita al DIF DF, cuenta con las facul- 
tades, la estructura, ni el peso específico de la Sedeso para cumplirlas. Finalmente, 
el mandato del Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las 
Personas con Discapacidad no es suficientemente amplio ya que, como órgano de 
consulta y asesoría que es, no tiene la capacidad de articular ni transversalizar las 
políticas públicas; tampoco tiene la responsabilidad de crear los mecanismos para 
la participación ciudadana en el disefo, la implementación y la evaluación de las 
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mismas; en otras palabras, fue creado para promover condiciones favorables y no 
para garantizar derechos. 


Otra ausencia importante del funcionamiento del mencionado Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad y de 
otros mecanismos de gobierno es que no garantizan el goce del derecho a la parti- 
cipación en la vida política de las personas con discapacidad. Para cumplir con los 
objetivos del artículo 29 de la Convención sobre los Derechos de las Personas con 
Discapacidad, es necesario que estos mecanismos promuevan la participación ciu- 
dadana en la definición e instrumentación de políticas públicas y en la vigilancia 
y evaluación de la gestión pública. 


Estrategia Formular y aplicar políticas públicas con perspectiva de derechos humanos y 


género, las cuales cuenten con un marco institucional y programas eficientes 
y eficaces para la promoción y protección de los derechos humanos de las 
personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


2140. Reformar la LPDDE a fin de crear una institución pública específica en materia de discapacidad, 


con personalidad jurídica y patrimonio propio, que sea el ente rector de coordinación y articulación 


de las políticas públicas y medidas desde la perspectiva de la Convención sobre los Derechos de las 


Personas con Discapacidad de las Naciones Unidas, para transversalizar el tema en los diferentes sec- 


tores y en los diferentes niveles de gobierno.” Con tal finalidad se deberá incluir entre las atribuciones 


de la mencionada institución pública las siguientes:$ 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 
p 


Revisar la legislación aplicable a los derechos de las personas con discapacidad para 
armonizarla con los instrumentos internacionales de derechos humanos, en particular la 
CDPD. 

Promover estudios e investigaciones, particularmente sobre el efecto que tendrán en el 
número y características de las personas con discapacidad, los cambios demográficos y 
el proceso de envejecimiento que vivirá la población del Distrito Federal en las siguientes 
décadas; 

Definir lineamientos y criterios de acción transversales a las instancias públicas —incluidos 
órganos de gobierno y organismos autónomos; 

Coordinar la elaboración de un programa para la implementación de la cppp en la 
Ciudad de México donde se establezcan plazos y autoridades responsables para la imple- 
mentación progresiva de la cDPD. 

Transversalizar en las políticas públicas y las disposiciones normativas de los entes públicos 
las características y requerimientos específicas de las personas con discapacidad. 
Promover, en coordinación con las instancias responsables de los mecanismos jurisdiccionales 
y no jurisdiccionales, la exigibilidad y la justiciabilidad de los derechos reconocidos en la cDPD; 





7 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 33, párrafo 1º. 


8 IEDHPDDE, párrafo1021, p. 224. 


g) Promover una cultura social inclusiva y de no discriminación pensada por y para personas 
con y sin discapacidad. 

h) Establecer como órgano de gobierno un consejo interinstitucional, en donde participen 
organizaciones de y para personas con discapacidad, que tengan incidencia en la toma 
de decisiones. Derogar la creación y mandato del actual Consejo Promotor para la 
Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


2141. Destinar partidas etiquetadas en el Presupuesto de Egresos del D. F., suficientes para adoptar 
todas las medidas requeridas para garantizar el cumplimiento de los derechos humanos de las personas 
con discapacidad y reducir los niveles de pobreza y marginación de éstas y de sus familias, en su caso. 


Responsable: Subsecretaria de Egresos-sg 
Plazo: corto plazo 


2142. Evaluar el impacto en la calidad de vida y ejercicio de los derechos humanos de los montos 
destinados a los programas de transferencias financieras, como el Programa de Apoyo Económico a las 
Personas con Discapacidad, con el fin de redisefiarlos.º Es esta evaluación se deberá considerar en qué 
medida se toman en cuenta las características y necesidades de las mujeres al realizar las transferencias. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-pF, Subsecretaria 
de Egresos-sr y Sedeso 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


2143. Revisar las políticas y programas de fomento de las organizaciones civiles que trabajan con 
personas con discapacidad a fin de que el Estado garantice que cuenten con las facilidades y los recursos 
económicos necesarios para una mejora constante de su trabajo. También se deberán crear directrices 
o lineamientos de funcionamiento y supervisión del trabajo de las organizaciones civiles para que 
incluyan perspectiva de género y pongan especial énfasis en el cuidado y trato que necesitan las mujeres 
y nifias con discapacidad. 


Responsable: Sedeso y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Armonizar toda la legislación aplicable para garantizar, promover y proteger 
los derechos de las personas con discapacidad, con los estándares internaciona- 
les de derechos humanos, en particular la cDPD, en base a consultas realizadas 
con organizaciones de la sociedad civil y agencias competentes del sistema de 
Naciones Unidas. 





9 Ibíd. párrafos 1013 y 1017, página 224. 


o 
oo 
Ha 


Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


do problema da violência nas escolas. No que se refere a financiamento, esta etapa da educação básica passa a ter 
perspectiva de melhoria em função da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e da ampliação da utilização do salário educação. 

Os indicadores do Programa são: 

1. Número Médio de Séries concluídas da População na Faixa Etária de 15 a 17 anos 

A sua evolução nos últimos anos, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), foi de: 6,7 (2002), 
6,9 (2003), 6,9 (2004) e 7,1 (2005). Neste caso, o último índice apurado (e divulgado) refere-se a 2005. A tendência de 
aumento reflete a diminuição dos índices de reprovação e de distorção idade-série nessa faixa etária Assim, a progressão 
do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Contudo, registra-se que, segundo 
dados da PNAD 2005, 45,3% da população nessa faixa etária, correspondente a mais de 3,7 milhões de jovens, ainda 
frequentava o ensino fundamental, por isso, faz-se necessária a revisão das metas a serem alcançadas por este indicador. 
2. Taxa de Freqiiência Bruta ao Ensino Médio 

A sua evolução em anos recentes foi: 75,9% (2002), 81,1% (2003), 81,4% (2004) e 80,7% (2005). 

O indicador consiste na relação entre o total das pessoas (de quaisquer idades) que frequentam o ensino médio e o total 
das pessoas de 15 a 17 anos de idade que frequentam ou não a escola. Não obstante a inflexão verificada em 2005, dois 
fatores que têm contribuído para melhorar (aumentar) o índice são: o gradual aumento das pessoas no ensino médio, 
principalmente pessoas de mais idade, em decorrência de sucessivas reprovações ou de retomada dos estudos após período 


de interrupção e a diminuição da população na faixa etária de 15 a 17 anos. A progressão do indicador aponta para média 
viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. A propósito, seria importante definir novo patamar de previsão 
final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, o que favorece a progressiva universalização do 
ensino médio, para o período do próximo PPA, 


3. Taxa de Freqiiência Líquida ao Ensino Médio da População na Faixa Etária de 15 a 17 anos 


A sua evolução em anos recentes foi: 40% (2002), 43,1% (2003), 44,4% (2004) e 45,3% (2005). O indicador consiste na 
relação entre o total dos jovens de 15 a 17 anos de idade que frequentam o ensino médio e o total dos jovens nessa faixa 
etária. A tendência de melhoria (aumento) reflete a diminuição dos índices de reprovação e a gradativa correção da 
distorção idade-série no ensino fundamental. 


A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Todavia, seria 
importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, para o 
período do próximo PPA. 


4. Taxa de Distorção Idade Série no Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 49,3% (2003), 47,6% (2004), 46,3% (2005) e 44,9% (2006), de acordo com o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador expressa o percentual total de 
alunos do ensino médio com idade superior à recomendada para cada série, 15 a 17 anos, sucessivamente para as três 
séries que compõem o ensino médio. A tendência de diminuição reflete o aumento nos índices de aprovação nessa faixa 
etária e, principalmente, no ensino fundamental. Vale ressaltar que parcela considerável dos alunos já ingressa no ensino 
médio com idade defasada; além disso, há a dispersão da população fora da faixa para outra modalidade de ensino, a 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), por exemplo. A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do 
índice previsto ao final do PPA. Todavia, seria importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o 
ritmo de melhorias na educação básica, para o período do próximo PPA. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


2144. Disenar y presentar propuestas para la reforma legislativa integral de la Ley General de Personas 


con Discapacidad (Ler) y a la LPDDF y demás normativa aplicable, previo proceso de consulta, infor- 


mación y plena participación de personas con discapacidad y organizaciones que las representan, para: 


a) 


b) 
c) 


d) 


e) 
p 
g9 


h) 


Reconocer y garantizar todos los derechos consignados en la cDPD para las personas con 
todo tipo de discapacidad (sensorial, física, intelectual y mental o psicosocial), y establecer 
la obligación de incluir el enfoque de derechos humanos y género al disenar e implemen- 
tar políticas públicas.!º 

Asegurar que el enfoque y el lenguaje de derechos que se adopte trascienda en todos los 
sentidos la visión médica y asistencialista que ha caracterizado la política social del «DF; 
Derogar regulaciones relacionadas con prácticas segregadoras y discriminatorias hacia las 
personas con discapacidad.!! 

Establecer sanciones a los incumplimientos de obligaciones en materia de discapacidad en 
todas las leyes, reglamentos, políticas, programas y acciones gubernamentales aplicables a 
los derechos de las personas con discapacidad. 

Establecer sanciones para las instancias públicas y privadas que incumplan obligaciones 
que deriven en violaciones a los derechos de las personas con discapacidad. 

Establecer mecanismos de vigilancia del cumplimiento de las disposiciones relacionadas 
con los derechos de las personas con discapacidad. 

Establecer como obligatoria la participación de las personas con discapacidad y las orga- 
nizaciones que las representan en la formulación de políticas y programas y en todos los 
procesos públicos y políticos que las atafen. 

Establecer que toda la información de interés público se presente en formatos accesibles a 
las personas con distintos tipos de discapacidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 


con Discapacidad y CDHDF 


Plazo: corto plazo (disefio), mediano plazo (presentación) 


Estrategia Considerar los cambios demográficos y otras variantes estadísticas relacio- 


nadas con las personas con discapacidad en el diseão e implementación de 
políticas públicas. 


Líneas de acción 


2145. Incluir en los contenidos del Reglamento de la Ley de Planeación Demográfica y Estadística 


para la Población del D. E !? aspectos específicos relacionados con las personas con discapacidad cuan- 


do éste se emita. 





10 cpHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1004, 
página 222 y párrafo 1020, página 224. 

11 Tbíd., párrafo 1020, página 224. 

2 Publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 10 de noviembre de 2008. 


2146. 


discapacidad en el D. F., desagregada por sexo, edad, condición socioeconómica y lugar de residencia, 
que contenga también información sobre los programas y servicios para su atención, a cargo de todos 
los entes públicos. Esta información se deberá publicar en modalidades y formatos accesibles para las 
personas con discapacidad.!? Para su desarrollo deberán establecerse las obligaciones específicas de 
generación de información en las leyes orgánicas correspondientes así como hacer las modificaciones 
pertinentes en la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal (LTAIPDE). 


2147. 
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Responsable: yg 
Corresponsables: Sedeso, Consejo de Población del Distrito Federal y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Desarrollar e implementar un sistema de información y estadística sobre la población con 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF y Delegaciones del D. F. 


Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad 


Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Disca- 
pacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazo: corto plazo (disefo) y permanente (implementación) 


Disehar e implementar metodologías de trabajo que permitan la sistematización de informa- 


ción estadística en los términos en que se plantea en la acción anterior. 


2148. 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF y Delegaciones del D. F. 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazos: corto (disefio) y permanente (implementación) 


Desarrollar un registro único de personas con discapacidad del Distrito Federal que emita las 


constancias correspondientes a la discapacidad,!é a cargo de la institución pública que se propone crear 


en la línea de acción 2140. 


2149. 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, Registro Civil y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad- 
DIF-DF 

Plazo: corto plazo 


Adecuar y en su caso replantear las políticas generales del cpr, para responder al envejeci- 


miento creciente de la población en el D. E, y la correspondiente prevalencia de distintos tipos de 


discapacidad en una población de personas adultas y adultas mayores, que va en aumento, con base en 


un estudio sobre tendencias demográficas. 


Responsables: JG, DIF-DF € IAAM 
Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 
Plazos: corto (realizar el estudio), mediano (adecuación) y permanente (implementación) 





53 cpHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafos 1001 
y 1003, página 221. 
lá cpHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1114, 


página 240. 
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2150. Disefar e implementar un programa integral de prevención y atención, que responda a la ten- 
dencia de crecimiento que muestra el segmento de población con discapacidad psicosocial o mental; 
en base a las estadísticas que se desarrollen de acuerdo a las actividades anteriores. 


Responsable: ssDF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, JG, DIF-DF € IAAM 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear un modelo de protección social y condiciones adecuadas de vida para las 
personas con discapacidad, las cuales incluyan alimentación, vestido y vivienda 
apropiados y la mejora continua de sus condiciones de vida, a la vez que esta- 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


blezcan mecanismos de justiciabilidad.!> 


Líneas de acción 


2151. Realizar reformas a la normatividad en materia de seguridad social, en particular a la Ley del 
IMSS y à la Ley del IsssrE, a fin de garantizar el derecho de las personas con discapacidad a la protección 
social y a condiciones adecuadas de vida y acceso integral a los servicios de salud que ambas institucio- 
nes ofrecen. 


Responsable: Congreso de la Unión 


2152. Disefar, en coordinación y consulta con la sociedad civil organizada, una estrategia de regu- 
lación y/o supervisión y defensa de los derechos humanos de quienes viven en albergues, casas de 
asistencia y asilos, administrados por instituciones públicas federales, locales y organizaciones civiles.!6 


Responsable: Dirección General-DIE-DF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


2153. Disefiar e impartir talleres periódicos en cada Delegación del D. E, para informar, sensibilizar 
y canalizar a los padres y las madres de nifio/as recién diagnosticados con alguna discapacidad, a fin de 
que sean atendidos y supervisados oportuna y adecuadamente. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (disefio), y permanente (impartición) 


2154. Crear, en coordinación con organizaciones de la sociedad civil con experiencia en el tema, 
mecanismos de información, apoyo y acompafiamiento para los padres y madres de familia con y sin 
discapacidad, a partir del momento en que se diagnostica una discapacidad en sus hijos o hijas. 





15 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, Artículo 28. 
16 cpHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1089, 
página 236. 


Responsable: Sedeso 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Consejo 


Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 


Plazo: mediano plazo 


28.2 Derecho a la igualdad y no discriminación de las personas con discapacidad 


Objetivo específico 


Justificaciónis 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y no discrimi- 
nación de las personas con discapacidad que habitan y transitan en el DE!” 


La visión médico-reparadora, protectora y asistencialista prevaleciente entre la 
sociedad y que a su vez se refleja en las políticas públicas dirigidas a las personas 
con discapacidad, ha promovido una imagen estereotipada de este sector de la 
población. Como resultado, estas personas son consideradas como individuos que 
requieren asistencia y no como personas sujetos de derechos. Un claro indicador 
de la tendencia de estereotipar a las personas con discapacidad, es la utilización 
en programas gubernamentales y la legislación de términos discriminatorios 
o inapropiados, tales como personas con capacidades diferentes, discapacitadas, 
inválidas, minusválidas, anormales, etc. Tanto la nomenclatura como las percep- 
ciones que evocan deben ser erradicadas. 


Adicionalmente, se ha detectado la presencia y reproducción de barreras en el 
entorno social producto de actitudes minusvalidantes y discriminatorias, como 
por ejemplo, que las personas con discapacidad tengan que ir acompafiadas por 
alguien que las pueda asistir, ya que de no hacerlo, las y los servidores públicos se 
niegan a prestarles servicios. Esto a su vez evidencia la necesidad de hacer visible los 
derechos y la situación de discriminación y/o exclusión que viven las personas con 
discapacidad, entre otras formas, a través de campaúias de concientización dirigidas 
a la población en general y enfocadas al personal de la administración pública para 
combatir los estereotipos y estigmas. Esto se debe realizar de manera tal que la 
sociedad tome conciencia de su contribución en la creación y perpetuación de las 
barreras que mantienen excluidas y discriminadas a las personas con discapacidad. 


Eliminar las costumbres y prácticas asistencialistas y/o discriminatorias 
contempladas en los mecanismos legales existentes para la protección y defen- 
sa de los derechos de las personas con discapacidad. 


2155. Hacer propuestas legislativas para modificar y/o derogar leyes y reglamentos que sustenten 


costumbres y prácticas con visión asistencialista hacia las personas con discapacidad y, en concordancia 





17 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 5º y oga, Convención Interamericana para la Eliminación 


de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo II. 


18 Vide supra n.2. 
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Pro, 


con el cambio de paradigma que introduce la cDpD, para sustituirlas por regulaciones que las conside- 
ren como personas sujetos de derechos.!? Las propuestas deberán basarse en un diagnóstico del marco 
legislativo vigente, que se realice en coordinación y consulta con expertos y expertas, personas con dis- 
capacidad, y organizaciones que las representen, y deberán contemplar las reformas que se mencionan 
en el presente programa. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Copred, Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las 
Personas con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


2156. Reformar las leyes aplicables para incluir la denegación de ajustes razonables como un acto de 
discriminación. Los ajustes razonables se entienden?? como las modificaciones y adaptaciones nece- 
sarias y adecuadas que no impongan una carga desproporcionada o indebida, cuando se requieran en 
un caso particular, para garantizar a las personas con discapacidad el goce o ejercicio, en igualdad de 
condiciones con las demás, de todos los derechos humanos y libertades fundamentales. La denegación 
de ajustes razonables será sancionable tomando en consideración los requerimientos particulares de la 
persona con discapacidad, según sean valoradas por perita o perito experto. Estas propuestas deberán 
contemplar por lo menos reformas a la LpDDF,?! la Ley para Erradicar y Prevenir la Discriminación en 
el Distrito Federal y sus respectivos reglamentos. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y Copred 

Plazo: corto plazo 


2157. -Homologar el uso de la terminologia en ámbitos y documentos gubernamentales y legislación 
con los términos aceptados internacionalmente, como es el de “personas con discapacidad,” para evitar 
el uso de conceptos y términos inapropiados y/o discriminatorios. 


Responsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. E 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Identificar y eliminar, en estrecha colaboración con la sociedad civil organizada, 
las actitudes que, directa o indirectamente, generan las barreras en el entorno 
que excluyen y discriminan a las personas con discapacidad de las distintas esfe- 
ras de la vida.?? 


Líneas de acción 


2158. Poner en marcha, a través de diferentes medios de comunicación, campaiias permanentes 
de concientización y sensibilización dirigidas a la sociedad en general, para la creación de una cultura 





19 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, art 4, inciso 14. 

20 Ibíd., artículo 2º párrafo 4º y artículo 5, incisos 2 y 3. 

2! La LPDDF no contempla el concepto de ajustes razonables expresamente, ni considera su denegación como un acto de discriminación. Ver 
artículo 11. 

2 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, Preámbulo, Incisos e), h) y k), artículos 5 y 8. 


de aceptación y respeto de las personas con discapacidad y sus derechos.?3 El disefo de las campa- 
ias deberá ser realizado interinstitucionalmente y deberá definir la población objetivo y tener un 
enfoque de derechos humanos y de género.?í 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Comunicación Social-jg 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, conHDF, Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


2159. Promover que diversos noticieros televisivos y periódicos transmitan sus noticias en formas y 

formatos accesibles (Lengua de Sefias Mexicana-LsM, el sistema braille o subtítulos para sordos —Ilama- 
Pp 

dos en inglés “closed caption”). 


Responsables: Titular-sa, Dirección General de Comunicación Social-jg 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Sedeso 

Plazo: corto plazo 


2160. Disefiar e implementar las acciones necesarias para garantizar que Canal 21 sea accesible para 
espectadores con todo tipo de discapacidad. 


Responsable: Sistema de Radio y Televisión del Distrito Federal 
Plazos: corto (disefio) y permanente (implementación) 


2161. Disefar y establecer programas de reconocimiento e incentivos dirigidos a prestadores priva- 
dos de servicios de uso público y a establecimientos mercantiles, a fin de que eliminen las barreras de 
acceso en sus instalaciones. 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazos: corto (disefio) y permanente (implementación) 


2162. Disefiar e implementar un programa de sensibilización en todos los niveles del sistema edu- 
cativo, incluso entre la primera infancia, que fomente una actitud de respeto y protección de los dere- 
chos de las personas con discapacidad, a través de campaúas de sensibilización tanto con estudiantes y 
maestros/as como con padres y madres de familia. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Sedeso 

Plazos: corto (disefio) y permanente (implementación) 





23 Ibíd., artículo 8. 

24 Ta Secretaría de Desarrollo Urbano y Vivienda del Distrito Federal (Seduvi) informa que, en coordinación con el pir, ha hecho presen- 
taciones del Manual Técnico de Accesibilidad y sensibilizaciones, en las Delegaciones del D. F, en el Tribunal Superior de Justicia, y al 
interior de la propia Seduvi. 

2 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 8. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


2163. Llevar a cabo consultas estrechas con las personas con discapacidad y sus organizaciones a 
fin de identificar las barreras en el entorno y en las actitudes que las han mantenido en situación de 
discriminación y/o exclusión, y en base a estas consultas, formular propuestas de políticas públicas y 
acciones para eliminarlas. 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad, Copred, 
CDHDE 

Plazo: corto plazo 


2164. Disehar e implementar mecanismos para la supervisión de servidores públicos y empresas que 
presten servicios a personas con discapacidad, a fin de que no usen terminologia inapropiada para refe- 
rirse a las personas con discapacidad, y que en caso de hacerlo, reciban sanción administrativa (como 
el apercibimiento público o la multa). 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIr-DF, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad y Copred. 
Plazos: corto (diseho) y permanente (implementación) 


2165. Disefar y Ilevar a cabo programas de capacitación y sensibilización para las y los servido- 
res públicos del epr sobre las personas con discapacidad, sus derechos y el lenguaje y trato que les 
es debido,? dirigido en particular a los niveles de tomadores de decisiones y en las Delegaciones del 
D. F 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF, Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos 
del D. E. 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazos: corto (disefio), y permanente (implementación) 


2166. Reformular las metodologias de trabajo y los procedimientos en todos los servicios públicos, 
a fin de que se garantice la atención de las personas con discapacidad en su calidad de sujetos de dere- 
chos autónomos e independientes, lo que incluye que no se requiera la presencia de acompafiante para 
prestarles el servicio. 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF, Delegaciones del D. F, organismos públicos autónomos 
del D. E 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 





26 Ídem. 


28.3 Derecho a la accesibilidad de las personas con discapacidad 


Objetivo específico 


Justificación?s 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la accesibilidad de las per- 
sonas con discapacidad que habitan y transitan en el DE?” 


La ciudad de México presenta eslabones aislados de accesibilidad; esto se debe a 
que las acciones realizadas por las diversas instancias gubernamentales son incom- 
pletas y faltas de coordinación. La infraestructura de la vía pública y los edificios, 
instalaciones y servicios públicos y privados de uso público no son accesibles en 
su inmensa mayoría, ya que no incorporan bienes, servicios, equipo e instalacio- 
nes con diseão universal,?? ni han realizado los ajustes necesarios conforme a los 
estándares internacionales en la materia. Las acciones realizadas por las autorida- 
des, mayormente se enfocan a aspectos de la discapacidad motriz y no toman en 
cuenta los requerimientos de las personas con discapacidad sensorial (como las 
personas ciegas o débiles visuales y las personas sordas y sordo-ciegas) y las perso- 
nas con discapacidad intelectual y mental o psicosocial 


El transporte público también presenta eslabones aislados de accesibilidad, y 
el concesionado, que transporta el 57% de personas usuarias, no tiene los disenos 
ni ajustes necesarios para ser usados por personas con discapacidad. 


El marco legal para garantizar la accesibilidad es débil. Por ejemplo, la Ley de 
Establecimientos Mercantiles del Distrito Federal no considera explícitamente 
aspectos de accesibilidad para las personas con discapacidad en ninguna de sus 
disposiciones, ni prevé reglas obligatorias de accesibilidad en los mismos. En 
cuanto a los medios de transporte, la Ley de Transporte y Vialidad del Distrito 
Federal, que regula las obligaciones del transporte público concesionado, sólo 
demanda el acondicionamiento del 20% del total de las unidades destinadas a 
la prestación del servicio del transporte. Por su parte, el Reglamento de Tránsito 
Metropolitano (RTM) contiene una serie de expresiones inadecuadas, de restriccio- 
nes y faltas de precisión, y hay ausencia de sanción cuando se contravienen reglas 
que afectan a las personas con discapacidad. 


Los ordenamientos y manuales vigentes, como el Manual Técnico de Accesi- 
bilidad o los programas gubernamentales implementados como, el “Programa 
de Cortesía Urbana para Personas con Discapacidad”, que deberían garantizar y 
proteger el derecho a la accesibilidad, carecen de obligatoriedad o de mecanismos 
de exigibilidad y justiciabilidad.?º 





27 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 9º, párrafo 1, inciso a y OEA, Convención Interamericana 


para la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III párrafo 1º incisos b, cy d. 


28 Vide supra n.2. 


29 Por disefo universal se entenderá el disefo de productos, entornos programas y servicios que puedan utilizar todas las personas, en 


la mayor medida posible sin necesidad de adaptación ni diseho especializado. El “diseão universal” no excluirá las ayudas técnicas 


para grupos particulares de personas con discapacidad, cuando se necesiten. onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con 


Discapacidad, artículo 2º. 
30 Debido a que se ha identificado que ni el Manual Técnico de Accesibilidad, ni las Normas Técnicas Complementarias contemplan las 


suficientes medidas de accesibilidad para todos los tipos de discapacidad, y que el capítulo de sanciones del Reglamento de Construcciones 
presenta diversas lagunas, actualmente se están Ilevando a cabo revisiones exhaustivas y discusiones intersectoriales con la participación 


de diversas instancias de gobierno, entre ellas la Secretaría de Obras y Servicios (sos), la Secretaría de Protección Civil (spc), la Seduvi 
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Pro, 


Estrategia Establecer un Programa Integral de Accesibilidad para el Distrito Federal y 
el área Metropolitana, que identifique y elimine los obstáculos y barreras que 
dificultan o impiden la accesibilidad al entorno, a la información y a las comu- 
nicaciones, de las personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


2167. Elaborar el Programa Integral de Accesibilidad para el Distrito Federal y el área Metropolitana, 
que contemple acciones intersectoriales coordinadas para eliminar las barreras y obstáculos a la acce- 
sibilidad de las personas con discapacidad a través de la aplicación de disefos universales en la vía 
pública, las instalaciones y edificios públicos existentes, el transporte público y en la información y 
las comunicaciones; la realización en éstos de los ajustes razonables necesarios, y la garantia de que las 
nuevas construcciones, públicas y privadas, satisfagan los estándares internacionales de accesibilidad.3! 
Para la elaboración, se debe conformar un Comité integrado por personas con discapacidad, expertas/ 
os en el tema y representantes de todos los entes públicos, con el mandato de supervisar el disefo e 
implementación de las actividades del programa y emitir las recomendaciones que procedan. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 
Plazo: corto plazo 


2168. Realizar las reformas legislativas necesarias para establecer el marco legislativo que posibilite 
la implementación del programa. Esta reforma deberá de asegurar el carácter obligatorio de las dispo- 
siciones relacionadas con la garantía del derecho a la accesibilidad y establecer sanciones en caso de 


incumplimiento. Estas reformas incluyen: 


a) Reformar el Reglamento de Construcciones para el Distrito Federal, la Ley de Obras 
Públicas del Distrito Federal y su Reglamento, las Normas Técnicas Complementarias,? 
las Normas de Construcción de la Administración Pública del Distrito Federal, la Ley 
de Transporte y Vialidad y demás legislación aplicable para garantizar el cumplimiento de 
acciones inmediatas, efectivas y pertinentes en materia de accesibilidad, a través de: 

* Establecer la obligatoriedad de su cumplimiento por parte de dependencias públicas y 
prestadores de servicios privados y públicos; 

* Establecer las sanciones por su incumplimiento, y 

e Establecer mecanismos para la vigilancia del cumplimiento de estas obligaciones. 





y la sociedad civil con el apoyo de especialistas en accesibilidad, para revisar el Reglamento de Construcciones y las Normas Técnicas 
Complementarias y proponer las modificaciones que procedan. 

CDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1055, 
página 230. 

A saber las Normas Técnicas Complementarias son en materia de: 1) Normas Técnicas Complementarias para Disefio y Construcción 


3 


3 


3 


de Estructuras de Mampostería; 2). Normas Técnicas Complementarias para Diseho y Construcción de Estructuras de Madera; 
3) Normas Técnicas Complementarias para Disehio y Construcción de Estructuras de Concreto; 4) Normas Técnicas Complementarias 
para Disefo y Construcción de Estructuras Metálicas; 5) Normas Técnicas Complementarias sobre Criterios y Acciones para el Diseho 
Estructural de las Edificaciones; 6) Normas Técnicas Complementarias para Diseão y Construcción de Cimentaciones; 7) Normas 
Técnicas Complementarias para Diseho por Viento; 8) Normas Técnicas Complementarias para Disefio por Sismo; 9) Normas Técnicas 
Complementarias para el Disefio y Ejecución de Obras e Instalaciones Hidráulicas; 10) Normas Técnicas Complementarias para el 
Proyecto Arquitectónico. 


Responsables: JG, ALDF 

Corresponsables: sos, Sedeso, Seduvi y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de 
las Personas con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


2169. Presupuestar el costo para cumplir con la obligación de garantizar accesibilidad física, de 
información y comunicaciones en la ciudad, para el desarrollo y ejecución del programa. Con tal 
finalidad, cada ente público deberá realizar un estudio de las necesidades para implementar disehos 
universales, y en base a éste, implementar un plan de acción a corto, mediano y largo plazos hasta 
cumplir de manera progresiva con la obligación. 


Responsables: GDF, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos del 
D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (estudio y plan de acción) mediano plazo (implementación) 


2170. Erradicar las actitudes estigmatizantes y discriminatorias existentes para facilitar el desarrollo 
y éxito del programa. Con este objetivo se deberá: 


a) Disefiar e implementar programas de capacitación y sensibilización para las y los servido- 
res públicos en todos los niveles jerárquicos sobre: 
* El derecho de las personas con discapacidad a un acceso integral adecuado al entorno 
físico, al transporte, a la información y a las comunicaciones, 
* Cuestiones de accesibilidad arquitectónica, 
* Eltipo de atención y apoyo que requieren las personas con discapacidad, a fin de se les 
brinde de manera respetuosa y eficiente. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos del D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (diseho) y permanente (implementación) 


b) Incorporar el tema del derecho a la accesibilidad, los principios de accesibilidad y el 
diseho universal en las currículas de los sistemas de formación profesional y del servicio 
público de carrera y en las carreras técnicas de los planteles de educación pública a cargo 


del epr, y recomendar que se incluya en las curriculas universitarias locales, privadas y 
federales.34 


Responsables: se, UACM, IEMS, instancias públicas con servicio público de carrera, Escuela 
de Administración Pública del D. F, Escuela de Policía, Universidad del Adulto Mayor- 
Delegación Benito Juárez, Instituto de Estudios Superiores en Administración Pública, ALDF, 
TSJDF, Delegaciones del D. E, organismos públicos autónomos del D. F. 





33 En el afio 2008 Seduvi, en coordinación con las Delegaciones del D. F., inscribió un Programa “Proyecto de Accesibilidad en la Ciudad 
de México”, cuyo objetivo era hacer accesible la ciudad; el programa continúa construyendo rampas en las Delegaciones. 
34 Ihid. párrafo 1060, página 232. 
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CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados até 2006 


- 9,2 milhões de livros didáticos adquiridos e distribuídos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
Ação Distribuição de Livros Didáticos para o Ensino Médio, núcleo do Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLEM), destinados aos alunos das 32 séries do ensino médio público. Em 2006, houve expansão do Programa pela 
inclusão de livros de Biologia e pela reposição e/ou complementação dos livros de Português e Matemática; 


- 640,9 mil periódicos, entre os quais Sala de Aula, Isto é na Escola, Época na Escola e Gestão em Rede, também 
adquiridos e distribuídos pelo FNDE no âmbito do PNLEM, além de 800 livros em Braile; 


- Aquisição de Atlas, mapas, cd-rom, etc, para a produção e distribuição do guia para escolha dos livros do ensino médio e 
realização de controle de qualidade dos materiais adquiridos, como parte das atividades de suporte para garantir a 
execução do PNLEM; 


- Transferências de recursos financeiros, no exercício de 2006, às Secretarias de Educação de 19 Estados e do Distrito 
Federal, por meio da Ação Apoio a Melhoria da Qualidade do Ensino Médio (noturno), distribuídos da seguinte forma: entre 
os de maior valor, para SP (48,5% para a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), PR, CE (55,2% para a 
Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento, Cientifico e Tecnológico - FUNCAP), BA, MG e, entre os de menor valor, 
para o DF, TO, PB, AC e RR, conforme dados do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI). Ao longo de 2006, foram celebrados convênios, a título da mesma Ação, com todos os 26 Estados, havendo 
previsão de atendimento a 48 mil docentes e 6 mil gestores, podendo beneficiar 4.900 alunos cursistas de ensino médio de 
905 escolas do sistema público de ensino. 


Desempenho do Programa 


No exercício de 2006, o período eleitoral dificultou, por força de lei, a pactuação de convênios com os Estados, nos prazos 
desejáveis, embora tal fato não tenha prejudicado a realização de um número significativo de convênios firmados. Ações de 
interesse coletivo recebem acompanhamento de grupos de especialistas, como por exemplo: ações relacionadas à 
disseminação das ciências nas escolas, acompanhada por representantes de universidades e associações científicas e ações 
relativas à definição de estratégias para implantação das políticas para o ensino médio, discutidas e acompanhadas pelos 
coordenadores de ensino médio das redes estaduais de ensino, em reuniões periódicas. 


A participação de atores envolvidos com os processos contribuiu para a correção de fluxos, quando da definição das 
estratégias de operacionalização das atividades, com indicação dos procedimentos a serem acordados para os devidos 
apoios técnico-financeiros efetivados pelo Ministério da Educação (MEC) às Unidades Federadas. 


É importante entender que os beneficiários das políticas públicas no ensino médio são os alunos deste nível de ensino, em 
especial os das escolas públicas, mas faltam estratégias de coleta de dados relativas à percepção dos alunos quanto à 
implantação das políticas. Contudo, no que se refere ao apoio à formação de professores, ao fortalecimento institucional das 
secretarias estaduais e a outras ações que objetivam qualificar os sistemas de ensino, há mecanismos para aferir as 
percepções dos beneficiários. 

PERSPECTIVAS: Investir na educação básica significa investir na educação profissional e na educação superior porque elas 
estão ligadas, direta ou indiretamente. Significa também envolver todos — pais, alunos, professores e gestores, em 
iniciativas que busquem o sucesso e a permanência do aluno na escola. 

Com o PDE, o Ministério da Educação pretende mostrar à sociedade tudo o que se passa dentro e fora da escola e realizar 
uma grande prestação de contas. Se as iniciativas do MEC não chegarem à sala de aula para beneficiar a criança, não se 
conseguirá atingir a qualidade que se deseja para a educação brasileira. Por isso, é importante a participação de toda a 
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Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 
Plazo: corto plazo 


2171. Tomar medidas que aporten a la accesibilidad de información y comunicaciones: 


a) Crear un centro público de formación de intérpretes y traductores en LSM y un sistema 
de evaluación, actualización y certificación de las y los intérpretes que egresen del centro. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General-rems 
Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Plazo: mediano plazo 
b) Adquirir impresoras en sistema braille para cada instancia de los entes públicos. 


Responsables: GDE, TSJDF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


2172. Identificar y eliminar los obstáculos y barreras en el entorno que dificultan o impiden el acceso 
de las personas con discapacidad a inmuebles de servicios públicos y privados de uso público, lo que 


implica como mínimo: 


a) Incluir en las medidas y acciones que hayan de adoptarse para garantizar la accesibilidad 
en los inmuebles de uso público, los requerimientos de las personas con cualquier tipo 
de discapacidad, incluidas las personas con discapacidad intelectual y mental o psicoso- 
cial. Realizar las adecuaciones necesarias a la infraestructura de servicios sanitarios en los 
edificios públicos, tomando en cuenta las características y necesidades específicas de las 
mujeres con discapacidad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: corto plazo 


b) Elaborar e implementar un programa inmediato de ajustes razonables de las instalaciones 
de todos los entes públicos donde laboren personas con discapacidad. 


Responsable: Dirección General de Obras Públicas-sosDE, TsJDF, ALDF, Delegaciones del D. F 
y organismos públicos autónomos del D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación) 





3 Elartículo 15 de la Ley para Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal (LpEDDF) establece obligaciones para que los entes públicos 
mejoren las condiciones de vida y realicen medidas a favor de la igualdad de oportunidades. Vêase también: cDHDE, Informe especial sobre la 
situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1055, página 230; y onu, Convención 
sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 2. 


c) Implementar medidas de accesibilidad en eventos culturales para personas con discapaci- 
dad motriz, sensorial y/o intelectual. 


Responsables: Sedeso y Coordinación de Programación Artística-sc 

Corresponsable. Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


d) Realizar acciones de vigilancia constante para asegurar que los establecimientos mercanti- 
les sean accesibles, y que sean sancionados en caso de incumplimiento. 


Responsables: Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto (inicio de la acción) y permanente (implementación) 


f) Reformar los artículos 9 y 10 de la Ley de Establecimientos Mercantiles del Distrito 
Federal para incluir la obligatoriedad de hacer accesibles los establecimientos comerciales 
de uso público, estableciendo las medidas administrativas necesarias, y sanciones por 
incumplimiento. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad, sos y sG 

Plazo: corto plazo 


g) Revisar y reformar el Reglamento de la Ley de Establecimientos Mercantiles del Distrito 
Federal para que cualquier nuevo establecimiento comercial cumpla con los criterios y 
requisitos de accesibilidad para personas con discapacidad. 


Responsable: Jefe de Gobierno 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad, sos, sG y CJSL 

Plazo: corto plazo 


h) Reformar el Código Financiero del Distrito Federal, con base en consultas con la sociedad 
civil y expertos, para incluir incentivos fiscales para los establecimientos que cumplan con 
su obligación de hacer accesibles sus instalaciones. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y sT 

Plazo: corto plazo 


i)  Brindar estímulos no económicos a los establecimientos que hagan accesibles sus instala- 
ciones para las personas con discapacidad, tales como reconocimientos públicos o emitir 
diplomas firmados por el Jefe de Gobierno. 


Responsable: Copred 
Plazo: corto plazo 
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2173. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


j) Disefiar e implementar acciones de coordinación para que las personas con discapacidad 
reciban los servicios emergentes y de protección civil en todas las edificaciones de servicio 
público, en base a consultas con la sociedad civil y expertos en el tema.36 


Responsables: Dirección General de Prevención-Secretaría de Protección Civil, Dirección Eje- 
cutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


Identificar y eliminar los obstáculos y barreras en el entorno que dificultan o impiden el acceso 


de las personas con discapacidad al transporte público o privado. Con este objetivo se deberá: 


a) Realizar una encuesta de origen y destino metropolitana, tanto en los sistemas de trans- 
porte como en los hogares de las personas con discapacidad para conocer sus necesidades 
de desplazamiento y sus requerimientos de adaptabilidad, tanto en las unidades como en 
las estaciones, con la finalidad de incluir sus resultados en el programa integral de accesi- 
bilidad, con el objetivo de lograr progresivamente la accesibilidad del transporte en toda 


la ciudad. 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Metrobús, stc-Metro, RTP y Servicio de Transportes Eléctricos del Distrito 
Federal, Dirección General de Planeación y Vialidad-Setravi, Consejo Promotor para la 
Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad y Delegaciones del D. F. 

Plazo: mediano plazo 


b) Establecer un programa de accesibilidad por dependencia que incluya la elaboración de 
un calendario de trabajo para mejorar la accesibilidad de las personas con los distintos 
tipos de discapacidad en todo el sistema de transporte, tanto en las unidades como en las 
estaciones de acceso y presentarlo ante la Sedeso o la institución pública que se propone 
crear en la actividad 2140 y anexarlo de la presentación de un presupuesto. 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Metrobús, stc-Metro, RTP y Servicio de Transportes Eléctricos del Distrito 
Federal y Dirección General de Planeación y Vialidad-Setravi 

Plazo: corto (elaboración), mediano y largo (implementación) 


c) Emitir un Manual Técnico de Transporte que regule las modificaciones que deben hacerse 
en los diferentes medios de transporte para garantizar la accesibilidad física, de informa- 
ción y comunicaciones a las personas con discapacidad. 


Responsable: Titular-Setravi 

Corresponsable: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 





36 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1062, 


página 232. 


d) Reformar la Ley de Transporte y Vialidad del Distrito Federal para que la demanda de 
acondicionamiento de los vehículos de transporte concesionado, que actualmente sólo 
es del 20%, se incremente progresivamente para llegar a la totalidad, así como para que 
se incluya la obligación de adaptar la totalidad de las estaciones del transporte público a 
manera de garantizar la accesibilidad para personas con todo tipo de discapacidad. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


e) Adquirir unidades nuevas accesibles para todos los sistemas de transporte y establecer un 
programa de adaptación progresiva de las unidades existentes hasta alcanzar el 100% de 
éstas; asimismo destinar presupuesto anual por dependencia para programas de manteni- 
miento, reparación y sustitución en su caso, de los autobuses que se vayan deteriorando. 


Responsable: Setravi 

Corresponsables: Metrobús, strc-Metro, RTP y Servicio de Transportes Eléctricos del Distrito 
Federal y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


f) Continuar con la adaptación de las unidades y paradas de la línea del Metrobús en fun- 
cionamiento (como la construcción de rampas de acceso y sonorización) e incluir disehos 
universales en las nuevas líneas en construcción, tanto en las unidades como en las esta- 
ciones de acceso, en base al calendario de trabajo mencionado en el inciso b. 


Responsables: Dirección general-Metrobús, Dirección General de Obras Públicas-sos y RTP 
Corresponsables: Setravi y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


g) Establecer lineamientos para el uso de un único sefalamiento oficial para indicar la pre- 
sencia de una persona con discapacidad, a ser emitido por una única instancia pública 
autorizada para tal efecto, a fin de que los cajones de estacionamiento reservados a las 
personas con discapacidad sean utilizados exclusivamente por los portadores del emblema. 


Responsables: Sedeso 

Corresponsable: Setravi, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


h) Establecer en la nueva ley para personas con discapacidad, sanciones por no respetar los 
lugares reservados en el transporte público para personas con discapacidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sedeso 
Plazo: corto plazo 
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i) Mejorar los mecanismos de supervisión y/o operativos para garantizar el cumplimiento 
de los artículos 16 y 71 fracción XVII y 103, fracción V inciso a) del Reglamento de 
Trânsito para sancionar la obstaculización o utilización de espacios de estacionamiento o 
rampas para personas con discapacidad. 


Responsables: ssp, y Sedeso 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazo: corto plazo 


j) Identificar y eliminar los obstáculos y barreras en el entorno que dificultan o impiden el 
acceso de las personas con discapacidad a la vía pública. 

* Discúar e implementar un programa integral para la construcción de nuevas rampas y 
de rehabilitación de las existentes, atendiendo el diagnóstico que previamente se ela- 
bore, y al cronograma del trabajo progresivo que para el efecto se acuerde. Se contará 
con un mínimo de cuatro rampas por manzana y de cuatro rampas en los camellones. 


Responsable: Dirección General de Obras Públicas-sos 

Corresponsables: Sedeso, Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF y 
Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto (diseho) y mediano plazo (implementación) 


* Construir las rampas de manera simultánea a las guarniciones y banquetas y adecuar y 
dar mantenimiento a rampas existentes. 


Responsables: sos, Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto (nuevas construcciones) y mediano plazo (adecuaciones) 


* Colocar y reacomodar el mobiliario urbano a manera de no obstaculizar la circulación 
de las personas con discapacidad en la vía pública. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Delegaciones del D. E 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF, y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Fortalecer los mecanismos de defensa de los derechos de las personas con dis- 
capacidad que garanticen su derecho a la accesibilidad. 


Líneas de acción 


2174. Elaborar un ordenamiento único de accesibilidad obligatorio y con carácter coercitivo, con 
la asesoría de integrantes de la sociedad civil y expertas y/o expertos en el tema, que establezca y uni- 
fique las disposiciones y medidas para asegurar una accesibilidad que satisfaga los requerimientos de 
las personas con los distintos tipos de discapacidad, tanto en los entornos físicos y arquitectónicos 


(los edificios, el transporte, las instalaciones y los servicios) como en el manejo de la información y 
las comunicaciones, tanto en los espacios privados de uso público como en los públicos. Esto incluye 
establecer tanto la obligación de adecuar progresivamente la totalidad de la infraestructura y de los 
servicios de información y comunicaciones, como la obligación de que en la construcción de infraes- 


tructura nueva se implementen acciones que garanticen la accesibilidad universal. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sedeso, Seduvi y SSPDF 
Plazo: mediano plazo 


2175. Reformar el Reglamento de Tránsito y la LPPDE para: 


a) Ampliar las atribuciones del personal de la ssppF para actuar en caso de abusos y/o vio- 
laciones de derechos humanos en contra de personas con discapacidad en instalaciones y 
servicios privados de uso público. 

b) Otorgar atribuciones al personal de la ssppF para realizar la vigilancia y protección de los 
cajones de estacionamiento destinados al uso exclusivo de las personas con discapacidad. 

c) Eliminar las expresiones inadecuadas para referirse a las personas con discapacidad y pre- 
cisar sanciones por infracciones que las afecten directamente o agregarla en caso de que 
no existan. 

d) Reforzar las políticas de uso exclusivo de los cajones de estacionamiento por las personas 
con discapacidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sedeso y SSPDF 
Plazo: Mediano plazo 


28.4 Derecho al acceso a la justicia de las personas con discapacidad?” 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al acceso a la justicia de las personas con discapacidad 
que habitan y transitan en el D. F38 


Justificacióni? Los apoyos que reciben las personas con discapacidad durante los procedimien- 
tos administrativos y/o judiciales de acceso a la justicia no son suficientes para 
contrarrestar los obstáculos y barreras del entorno, tanto a nivel de infraestruc- 
tura, de información y comunicaciones como de actitudes. La LpDDF“º establece 
que, entre otras obligaciones, los diversos órganos del sistema de administración 
y procuración de justicia tienen el deber de capacitar a su personal en el tema de 
discapacidad, a la vez que la obligación de asistir, orientar y defender a las personas 





37 Vide supra capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia y el capitulo 12. Derecho al debido proceso, esto para acciones más generales rela- 
cionadas con este derecho. 

38 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 13, párrafo 1º, y oEA, Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III párrafo 1, inciso a. 

3 Vide supra n.2. 

40 El Artículo 14 Bis de la LpppE nombra en particular al TsjDE, la pGJ, la sspDE y a la CDHDF. 
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con discapacidad, lo que actualmente no sucede. Se encontró que representantes 
de los diversos órganos de procuración y administración de justicia cometen actos 
discriminatorios y abusos contra personas con discapacidad. 


Adicionalmente a los problemas relacionados con las actitudes de las y los ser- 
vidores públicos de los centros de procuración y administración de justicia, otro 
de los obstáculos que dificulta el acceso a la justicia de las personas con discapa- 
cidad es la falta de accesibilidad física, de información y comunicaciones en las 
instalaciones del sistema de administración de justicia. 


Estrategia Capacitar adecuadamente a las y los servidores públicos del sistema de procura- 
ción y administración de justicia, incluido el personal policial y penitenciario, a 
fin asegurar el derecho de las personas con discapacidad a un acceso efectivo a la 
justicia.é! 


Líneas de acción 


2176. Capacitar al personal de los órganos del sistema de procuración y administración de justicia, 
incluyendo las y los jueces y magistrados, el personal policial, judicial y penitenciario con el objetivo 
de garantizar la asistencia, orientación y defensa de los derechos de las personas con discapacidad que 
les son reconocidos en la cDpD y demás tratados internacionales aplicables de manera oportuna, en 
cualquier calidad que tengan en el proceso.? 


Responsables: Instituto Técnico de Formación Profesional-pgy, JLCA, Instituto de Estudios 
Judiciales-rsjDE, CJDE y TCADF 
Plazo: corto plazo 


2177. Integrar en la reforma que procede en el D. E, derivada de la reforma constitucional al sis- 
tema de justicia penal del 2008, todas las modificaciones que garanticen el proceso, la procuración y 
la impartición de justicia a las personas con discapacidad, de acuerdo con los principios y derechos 
consignados en los tratados internacionales aplicables.“ Esta acción debe incluirse en la reforma penal 
explicitada en el componente 1.1 del Capitulo Derecho al Acceso a la Justicia. Para tal efecto se deberá: 


a)  Presentar una reforma al Código de Procedimientos Penales del Distrito Federal (cppDE), 
la LppDF, y demás leyes aplicables y aprobar dicha reforma, a fin de especificar la obli- 
gación del Ministerio Público (mp) durante la averiguación previa, y de las y los jueces, 
de garantizar el derecho de todas las personas con discapacidad de contar con los medios 
adecuados de accesibilidad física, de información y comunicaciones, tal como la produc- 
ción de la información en sistema braile, el apoyo de un o una intérprete de LSM y/o el 





4 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 13 párrafo 2. 

42 Seduvi sefiala en sus comentarios enviados el 3 de junio que “Se hizo Presentación del Manual Técnico de Accesibilidad y Taller 

de Sensibilización en el Tribunal Superior de Justicia en coordinación con piF-DF Se pretende realizar los mismos con Jueces y 

Magistrados”. 

CDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1068, 

página 233. 

4 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1077, 
página 235. 


4 


fa) 


reconocimiento del “sistema de apoyo a la expresión de voluntad” y el nombramiento de 
un responsable de apoyar a la expresión de la voluntad de las personas con discapacidad en 
los términos que se plantean en la línea de acción 2187 inciso b. Todo esto con el objetivo 
de que se den las condiciones necesarias para que las personas con discapacidad puedan 
comunicarse adecuadamente e interactuar directamente a lo largo de todo el proceso penal. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


b) Presentar una reforma al cppDF, la LPDDE y demás leyes aplicables y aprobar dicha refor- 
ma, a fin de establecer las disposiciones necesarias para garantizar el derecho de todas las 
personas con discapacidad, incluidas aquellas con cualquier discapacidad intelectual y/o 
mental o psicosocial, de presentar directamente, sin la necesidad de tutor o tercero algu- 
no, denuncia o querella y de coadyuvar en todo momento en el proceso penal, incluida 
la declaración como testigos, en igualdad de condiciones con el resto de las personas. 
Para suplir la presencia de tutor o tercero se deberá reconocer jurídicamente el “sistema 
de apoyo a la expresión de voluntad” que se especifica en el atributo número 5 de este 
capítulo y en el artículo 12 párrafos 1º, 3º y 4º de la Convención sobre los Derechos de 
las Personas con Discapacidad de las Naciones Unidas. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad, y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Ajustar los métodos de trabajo y la infraestructura a fin de facilitar el goce 
pleno de los derechos de las personas con discapacidad al ser participantes 
directas e indirectas en los procesos legales. 


Líneas de acción 


2178. Disefiar e implementar metodologías de trabajo en los órganos de procuración y administra- 
ción de justicia con un enfoque de derechos humanos y género, a fin de brindar un trato digno a las 
personas con discapacidad y de ofrecer los apoyos que requieran para el acceso a la justicia, de acuerdo 
a su edad y a su tipo de discapacidad, en todas las etapas de los procesos legales, ya sea en su calidad 
de promoventes, de víctimas, como testigos o como presuntas responsables de actos delictivos. 


Responsables: TsjDF, TCADF, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a 
la Comunidad-pGJ, ssPDF, CDHDF, PAOT, Prosoc, Oficinas de quejas-Delegaciones del D. F, 
Info-DF y TEDF 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (disefio) y permanente (implementación) 
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2179. Disefar e instrumentar un programa de comunicación-educación para las y los servidores 
públicos que imparten y administran justicia y el personal de la Defensoría de Oficio, sobre el reco- 
nocimiento, respeto, promoción y defensa de los derechos humanos de las personas con discapacidad, 
incluido el uso apropiado de los conceptos, trato y términos para referirse y dirigirse a ellas. En caso 
de que ya existan programas de capacitación, se deberán disefar e implementar mecanismos para la 
evaluación constante de su eficacia. 


Responsables: Cada una de estas instancias en el ámbito de su competencia: TSJDF, CJDF, TCADE, 
PGJ, SSPDE, SG Y CDHDF 
Plazos: corto (disefo) y permanente (implementación) 


2180. Adecuar todas las instalaciones y servicios relacionados con la impartición y la administración 
de justicia a fin de que resulten accesibles a las personas con discapacidad, tanto fisicamente, como 
en términos de sefialamientos, información y modos y formas de información y comunicaciones. 
Esta actividad está relacionada con las líneas de acción 3.1.1 a 3.1.5 sobre el Programa Integral de 
Accesibilidad en el Distrito Federal y la zona Metropolitana. En el caso del ámbito de los procesos 
penales, esta actividad deberá incluirse en la reforma penal explicitada en el componente tema 10.1 
del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsables: Cada una de estas instancias en el ámbito de su competencia: TSJDF, CJDF, TCADF, 
PGJ, SSPDF, SG, y CDHDE 

Corresponsable: sos 

Plazo: mediano plazo 


2181. Emitir toda información que se maneje en los procesos de orientación y los judiciales donde 
intervengan personas con discapacidad sensorial (personas ciegas, sordas, sordociegas y con discapa- 
cidad visual y auditiva) en las formas, modos y formatos que les resulten accesibles. Para cumplir con 
este objetivo se deberá: 


a). Celebrar convenios de colaboración con organizaciones formadoras de intérpretes certifi- 
cados/as para garantizar la presencia en todo momento de un intérprete de LSM. 

b) Adquirir los aparatos tecnológicos necesarios para la producción de información en for- 
matos accesibles, como la impresora en sistema braille, o un sistema auditivo de apoyo 
para ciegos y ciegas. 


Responsables: TSJDF, TCADF, PGJ, SSPDE, SG y CDHDF 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


2182. Elaborar y publicar compendios de los códigos que rijan la procuración e impartición de jus- 
ticia en el D. F, en todas las materias, en las modalidades y formatos que resulten accesibles a personas 
con todo tipo de discapacidades. 





4 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1074, 
página 234. 


Responsables: Sedeso y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Corresponsables: CJDF y PGJ 
Plazo: mediano plazo 


2183. Disefiar e implementar metodologias de trabajo coordinado entre el sistema de salud y el sis- 
tema de procuración y administración de justicia, a fin de asegurar que las personas con discapacidad 
intelectual y psicosocial continúen su tratamiento y medicamentos a lo largo de los procesos legales que 
sigan, para evitar que se les coloque en situaciones de inestabilidad que les impidan ejercer su derecho 
de acceso a la justicia en condiciones de igualdad con las demás personas. 


Responsables: Cada una de estas instancias en el ámbito de su competencia: TSJDF, CJDF, TCADE, 
PGJ y SSDF 
Plazos: corto (disefo) y permanente (implementación) 


2184. Crear y desarrollar un programa de atención oportuna y especializada, médica y psicológica, 
para las personas con discapacidad intelectual y psicosocial víctimas de violencia, a fin de no agravar 
su deterioro emocional o físico; dar también el tiempo necesario para que la persona se restablezca 
antes de tomarle su declaración o de continuar con el proceso, evitándoles con ello una crisis emocio- 
nal o su recrudecimiento. 


Responsables: pGJ y TSJDF 
Corresponsables: Sedeso y SSDF 
Plazos: corto (creación) y permanente (desarrollo) 


2185. Disenar e implementar programas de prevención contra la violencia ejercida contra nifias y muje- 
res con discapacidad, atendiendo al binomio maltrato-violencia causa-consecuencia de discapacidad.“é 


Responsables: Sedeso, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pgy e Inmujeres-DF 
Plazos: mediano (disefo) y permanente (implementación) 


2186. Desarrollar medios informativos accesibles dirigidos a las mujeres con discapacidad sobre los 
servicios disponibles en el ámbito de la violencia contra la mujer.” 


Responsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
PGJ, TSJDF, Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Sedeso e 
Inmujeres-DF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto (creación) y permanente (desarrollo) 


28.5 Derecho al reconocimiento de la capacidad jurídica de las personas con discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al reconocimiento de la capa- 
cidad jurídica de las personas con discapacidad que habitan y transitan en el D. E 





46 Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer (Objetivo estratégico D.1, No. 126 Párrafo d). 

4 Ibíd. No. 124 Párrafo m. 

4 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 12 y 13, y ora, Convención Americana de Derechos 
Humanos, artículo 3º. 
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301. Consolidar 
um sistema de 
avaliação dos 
resultados do 
ensino público e 
privado em todo 
o país. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


sociedade no processo. 


O Compromisso Todos pela Educação deu o impulso a essa ampla mobilização social. Outra medida adotada pelo 
governo federal é a criação de uma avaliação para crianças dos seis aos oito anos de idade. O objetivo é verificar a 
qualidade do processo de alfabetização dos alunos no momento em que ainda é possível corrigir distorções e salvar o futuro 
escolar da criança. 


A alfabetização de jovens e adultos também receberá atenção especial. O Programa Brasil Alfabetizado, criado pelo MEC 
para atender os brasileiros com dificuldades de escrita e leitura ou que nunca frequentaram uma escola, recebeu alterações 
para melhorar os resultados. Entre as mudanças estão a ampliação de turmas nas regiões do interior do país, onde reside a 
maior parte das pessoas sem escolaridade, e a produção de material didático específico para esse público. Hoje, há poucos 
livros produzidos em benefício do público adulto que está aprendendo a ler e a fazer cálculos. 


A criação de um piso salarial nacional dos professores — mais de 50% desses profissionais ganham menos de R$ 800 por 
40 horas de trabalho —; a ampliação do acesso dos educadores à universidade; a instalação de laboratórios de informática 
em escolas rurais; a realização da Olimpíada de Língua Portuguesa, nos moldes da Olimpíada de Matemática; a garantia de 
acesso à energia elétrica para todas as escolas públicas; as melhorias no transporte escolar para os alunos residentes em 
áreas rurais e a qualificação da saúde do estudante são outras ações previstas no PDE. 


Na educação profissional, a principal iniciativa do plano é a criação dos institutos federais de educação profissional, 
científica e tecnológica, destinados a funcionar como centros de excelência na formação de profissionais para as mais 
diversas áreas da economia e de professores para a escola pública. Os institutos serão instalados em cidades de referência 
regional, de maneira a contribuir para o desenvolvimento das comunidades próximas e a combater o problema da falta de 
professores em disciplinas como física, química e biologia. 


O PDE inclui metas de qualidade para a educação básica, as quais contribuem para que as escolas e secretarias de 
Educação se organizem no atendimento aos alunos. Também cria uma base sobre a qual as famílias podem se apoiar para 
exigir uma educação de maior qualidade. O plano prevê ainda acompanhamento e assessoria aos municípios com baixos 
indicadores de ensino. 


Para que todos esses objetivos sejam alcançados, é necessária a participação da sociedade. Tanto que ex-ministros da 
Educação, professores e pesquisadores de diferentes áreas do ensino foram convidados a contribuir na elaboração do plano. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o 
Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para a área 
educacional a partir de parâmetros de qualidade e equidade, bem como produzir informações claras e confiáveis aos 
gestores, pesquisadores, educadores e público em geral. 


No que diz respeito a esta meta, o Inep é responsável pela consolidação dos seguintes sistemas de avaliação de resultados, 
no âmbito da Educação Superior e Básica. 


e Avaliação dos Cursos de Graduação: é um procedimento utilizado pelo MEC para o reconhecimento ou renovação de 
reconhecimento dos cursos de graduação representando uma medida necessária para a emissão de diplomas. 


e Avaliação Institucional: compreende a análise dos dados e informações prestados pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES) no Formulário Eletrônico e a verificação, in loco, da realidade institucional, dos seus cursos de graduação e 
de pós-graduação, da pesquisa e da extensão. 
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Justificación'? En México en general y en el Distrito Federal en particular, el derecho de las per- 


sonas con discapacidad para ejercer plenamente su capacidad jurídica está limita- 
do de acuerdo a la ley. El Código Civil del Distrito Federal establece restricciones 
al ejercicio de la capacidad jurídica de las personas con discapacidad, en base a la 
distinción que hace entre la capacidad de goce y de ejercicio. Tales restricciones 
son discriminatorias, violan su derecho a la autonomía y limitan o impiden el 
ejercicio de todos sus derechos, a la vez que generan condiciones de desigualdad 
en el acceso a la justicia, restricciones que contrarían lo establecido en la cppp. 


Estrategia Eliminar los obstáculos que impiden el goce y ejercicio plenos de la capacidad 


jurídica por todas las personas con discapacidad en igualdad de condiciones con 
el resto de las personas.>º 


Líneas de acción 


2187. Presentar una reforma al Código Civil del D. F, el Código de Procedimientos Civiles para el 
D. F. y toda la normatividad relacionada con la capacidad jurídica de las personas con discapacidad, 


con la participación de personas con discapacidad y organizaciones que las representan, así como con 


especialistas en protección social y en derecho internacional de los derechos humanos, y aprobar la 


reforma a fin de: 


a) 


b) 


c) 


Reconocer la plena capacidad jurídica de todas las personas con discapacidad, eliminando 
las actuales restricciones a la capacidad de ejercicio de las personas con discapacidad, 
cualquiera que sea el tipo o grado de ésta, lo que incluye: 
* Reformar el artículo 450 del ccpr y el crcpE para eliminar el estado de interdicción y 
el proceso judicial respectivo para decretarlo.5! 
e Reconocer el “sistema de apoyo a la voluntad” (ver actividad siguiente). 
* Establecer la obligación de realizar la valoración independiente y profesional del nivel 
de apoyo que requiera las personas en los términos de la línea de acción 2188. 
Implementar para tal efecto un “sistema de apoyo a la expresión de voluntad” que se 
caracterice por el nombramiento de una persona responsable de apoyar la expresión de 
la voluntad de las personas con discapacidad, y así se termine con la práctica de privarlas 
del derecho al ejercicio de su capacidad jurídica, a través del nombramiento de un tutor 
sustituto de su voluntad.? 
Incluir un sistema de salvaguardias que garantice que en ningún caso se prive de la capa- 
cidad jurídica a ninguna persona con discapacidad, y que la voluntad de la persona con 
discapacidad prevalezca siempre sobre la voluntad del responsable de asistirlo, y pueda 
expresarla por cualquier medio. Para lo cual se deberán prohibir y sancionar los actos 
discriminatorios y abusos que se cometan contra las personas con discapacidad, contra el 
ejercicio de su capacidad jurídica o para limitar su capacidad de decisión. 
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Vide supra n.2. 


5º onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 12. 


s1 


Esto incluiría garantizar su derecho a ser propietarias y heredar bienes, controlar sus asuntos económicos y Ilevar a cabo transacciones 
bancarias. Ibíd., artículo 12 párrafo 5. 


52 Ibid., artículo 12 párrafo 3. 
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Ibíd., artículo 12 párrafo 4. 


2188. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Conformar y capacitar a equipos de peritos interdisciplinarios especializados que apoyen a la 


o el juez, en coordinación con la pgy, en la valoración independiente y profesional del nivel de apoyo 


que requiera la persona con discapacidad para ejercer su capacidad jurídica plenamente. 


2189. 


Responsables: rsjpF y Coordinación General de Servicios Periciales-pgy 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


Diseúiar e implementar, con la participación de la sociedad civil, capacitaciones en los órga- 


nos de procuración y administración de justicia y entre las y los servidores públicos que intervengan 


en algún proceso, sea judicial o de otro tipo, para combatir los prejuícios sobre la incapacidad legal y 


el estado de interdicción e implementar de manera adecuada el sistema de apoyo para manifestar la 


voluntad de las personas con discapacidad. 


Responsables: SSPDF, PGJ, TSJDF, TCADF y CDHDF 
Plazos: corto (disefo) y permanente (implementación) 


Estrategia Involucrar a la comunidad en la creación y desarrollo del modelo de apoyo 


para la autonomía y toma de decisiones de las personas con discapacidad y 
para combatir los prejuicios existentes sobre ellas. 


Líneas de acción 


2189. 


Desarrollar y evaluar en colaboración con la sociedad civil organizada y personas expertas en 


el tema, formas y sistemas de apoyo para la autonomía y toma de decisiones por las personas con dis- 


capacidad, en base a los modelos existentes y aquellos que se encuentran en gestación a nivel nacional 


e internacional. 


2190. 


Responsable: Sedeso 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazo: corto plazo 


Crear mecanismos y redes comunitarias de servicios sociales, supervisadas por organismos del 


Estado, para brindar apoyo a las personas con discapacidad en la toma de sus decisiones y cuando lo 


requieran para ejercer su autonomia. 


Responsable: Sedeso 
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Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 


Discapacidad, cnHDF, Delegaciones del D. E y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas 


con Discapacidad-DIF-DF 


Plazo: mediano plazo 


28.6 Derecho a la educación de las personas con discapacidad 


Objetivo específico 


Justificacióni 


Estrategia 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la educación de las personas 
con discapacidad que habitan y transitan en el DF 


El goce del derecho a la educación entre las personas con discapacidad es limitado. 
Un aspecto estructural que dificulta el goce de este derecho es que los servicios de 
educación básica no han sido descentralizados completamente, lo que restringe la 
capacidad del gobierno local para implementar acciones en este nivel educativo, 
afectando en general a las y los estudiantes en el Distrito Federal y en particular 
aquéllas y aquélios con algún tipo de discapacidad. 


El modelo de educación especial contemplado en la legislación local resulta 
segregador y excluyente, propiciado, entre otras, por disposiciones en la LPDDF 
que no reconocen la promoción y canalización de personas con discapacidad a 
los programas de educación especial como una medida transitoria en preparación 
para su inclusión plena en el sistema de educación regular. 


Por otra parte, el modelo de integración educativa de personas con discapacidad 
vigente parece no estar dando los resultados esperados. Los porcentajes de estu- 
diantes con discapacidad que se integran al sistema regular son muy bajos, y una 
vez incorporados, no hay recursos humanos ni materiales adecuados para prestarles 
los apoyos que requieren ni para garantizar su plena inclusión. En ninguno de los 
niveles de educación de la competencia del cpr, es decir, a nivel de ensehianza ini- 
cial, media superior y superior, existen suficientes apoyos para el alumnado con 
distintos tipos de discapacidad. 


En cuanto a las diferencias educativas entre hombres y mujeres se encontró que 
el porcentaje de estudiantes mujeres con discapacidad que acceden a la educación 
es considerablemente menor que el de los hombres, lo que provoca que las muje- 
res con discapacidad enfrenten condiciones más complejas para su desarrollo 
profesional o personal. 


Proporcionar medidas de apoyo personalizadas y efectivas en entornos que 
favorezcan al máximo el desarrollo académico y social de las y los estudiantes 
con discapacidad, de conformidad con el objetivo de su plena inclusión en la 
educación regular. 





54 ONU, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 24; ogA, Convención Interamericana para la Eliminación 


de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III y ora, Protocolo Adicional a la Convención 


Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador,” artículo 13. 


55 Vide supra n.2. 


56 oNU, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 24 párrafo 2 incisos c, d y e, LPDDF, articulo 10 fracción 1. 


Líneas de acción 


2191. Hacer propuestas de reforma a la LpDDF y la Ley de Educación del Distrito Federal, y a otras 
leyes y reglamentos aplicables, en coordinación con personas con discapacidad, organizaciones que 
las representes y especialistas en el tema, a fin de incorporar un sistema de educación inclusivo para las 
personas con discapacidad dentro del sistema de educación general, tanto en las escuelas públicas como 
en las privadas, que establezca obligaciones cuyo incumplimiento sea sancionable. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: se, Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


2192. Disefiar y poner en marcha, en coordinación con personas con discapacidad, organizaciones 
que las representes y especialistas en el tema, mecanismos permanentes de supervisión de las con- 
diciones de accesibilidad en las instituciones escolares privadas, en su calidad de establecimientos 
mercantiles. 


Responsables: Seduvi y Delegaciones del D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (diseho) y mediano plazo (puesta en marcha) 


2193. Disefar un sistema de educación inclusiva obligatorio para las personas con discapacidad, en 
coordinación con personas con discapacidad, organizaciones que las representes y especialistas en el 
tema, aplicable tanto en las escuelas regulares públicas de la competencia del gr como en las priva- 
das, y acompafarlo de un sistema de evaluación y seguimiento. El sistema tendrá entre sus objetivos 
el desarrollar plenamente el potencial humano y el sentido de la dignidad y la autoestima y reforzar el 
respeto por los derechos humanos, las libertades fundamentales y la diversidad humana, así como 
desarrollar al máximo la personalidad, los talentos y la creatividad de las personas con discapacidad, 
así como sus aptitudes mentales y físicas; y hacer posible que las personas con discapacidad participen 
de manera efectiva en una sociedad libre.” Por lo que las cuestiones a considerar en el diseho son: 


a) Realizar un diagnóstico de los niveles de inclusión educativa en el sistema escolar en el 
Distrito Federal que involucre la investigación exhaustiva sobre los modelos más exitosos 
de educación inclusiva al interior del país o en otros países, que sirva como referente en 
la realización de la planeación curricular. 

b) El diagnóstico deberá valorar la discriminación por género en la educación de las personas 
con discapacidad, en coordinación con organizaciones de la sociedad civil e instituciones 
académicas, y proponer las soluciones que procedan para: 

* Eliminar la discriminación hacia las mujeres con algún tipo de discapacidad en el 
ámbito educativo” y promover de manera específica la inclusión de nifias y mujeres 
con discapacidad en los sistemas regulares educativos. 





57 ONU, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 24 Numeral 1 incisos a, b y c. 
58 Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer (Objetivo estratégico B.1,no. 80, Párrafo a). 
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* Implementar acciones afirmativas para incrementar el acceso a la educación de la 
población femenina con discapacidad. 
e Reducir la tasa de analfabetismo en las mujeres con algún tipo de discapacidad.? 


c) Evaluar los modelos para la inclusión de personas con discapacidad actualmente vigen- 
tes en los niveles de educación media superior y superior, y estudiar exhaustivamente la 
calidad de los programas de necesidades educativas especiales o de modelos educativos 
inclusivos implementados en diversas universidades, para determinar la conveniencia 
de impulsar un modelo similar para otras universidades públicas en el D. E; identificar 
aciertos y desaciertos, y mejorar y eficientar en consecuencia las metodologias educativas 
inclusivas. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General-1EMS y UACM 
Plazo: corto plazo 


2194. La implementación del sistema de educación inclusiva deberá desarrollar, entre otras, las 
siguientes acciones: 


a) Las tendientes a hacer accesibles la infraestructura y los medios de información y comu- 
nicación en los centros educativos. Esto implica: 
* Impartir la educación en los modos, medios y formatos que les resulten accesibles para 
garantizar los apoyos que requieren las y los estudiantes con discapacidad. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General-1EMS y UACM 
Corresponsables: DIF-DF y Sedeso 
Plazo: mediano plazo 


* Elaborar y ejecutar un programa de adecuación arquitectónica para garantizar la acce- 
sibilidad y los ajustes razonables necesarios a las instalaciones y servicios de los centros 
educativos, públicos y privados, así como proporcionar los apoyos que requieren las y 
los estudiantes con discapacidad, inclusive en las escuelas de educación básica bajo la 
supervisión de la Secretaría de Educación Pública (ser). 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General-rems, Programa de Educación 
Media Superior del D. F., Preparatorias del Distrito Federal, uscm y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


* Disenar estrategias de inclusión que garanticen que las y los alumnos sordos e hipoacú- 
sicos, ciegos, débiles visuales y con discapacidad intelectual tengan acceso a la educa- 
ción bilingiie y a sistemas eficaces de ensefianza de la lecto escritura (Logogenia). 


Responsables: Dirección de Planeación-sE, Dirección General-rems, UACM, Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


* Supervisar, en colaboración con organizaciones de la sociedad civil, que las escuelas 
tanto públicas como privadas cumplan con su obligación de hacer accesibles sus 





59 Ibíd., Objetivo estratégico B.2,No. 81, Párrafo a). 
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instalaciones, realizar los ajustes razonables y proporcionar los apoyos necesarios para 
la inclusión de las y los estudiantes con discapacidad, y en cu caso sancionar cualquier 
incumplimiento en este sentido. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: mediano plazo 


b) Realizar acciones para crear el ambiente escolar propício. Esto implica: 

* Discfar e implementar capacitaciones para las y los maestros en formación, y para las y 
los maestros en ejercicio, ya sean regulares o de educación especial, sobre la transición 
del modelo de educación especial y de integración educativa al paradigma de la inclu- 
sión; las técnicas pedagógicas, y la adecuación curricular, en función de las habilidades 
de cada alumna o alumno con discapacidad. 
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e Disecfiar estrategias de inclusión social que promuevan la convivencia de las y los 
nifios con discapacidad tanto con sus pares con discapacidad como con las y los alum- 
nos sin discapacidad, tanto en las actividades académicas como en las extracurriculares 
y recreativas. 

* Discfar material didáctico adecuado a nifias y nifios con diferentes tipos y grados de 
discapacidad. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección General-rems, UAcM y Delegaciones del 
D. E 
Plazo: mediano plazo 


2195. Llevar a cabo acciones específicas en los centros de educación inicial para implementar el 
sistema de educación inclusiva. Estas acciones implican: 


a) Realizar una evaluación de los modelos de inclusión actualmente vigentes, con el obje- 
tivo de identificar aciertos y desaciertos y mejorar y eficientar en consecuencia las meto- 
dologias. 


Responsable: Dirección de Planeación-se 
Plazo: corto plazo 


b) Desarrollar e implementar de manera permanente un sistema de asesoría para la atención 
integral para nifas y nifios con discapacidad, para los centros de educación inicial, a fin 
de hacerlos incluyentes. 


Responsable: Dirección de Educación Básica-se 
Plazo: mediano plazo 


c) Establecer convenios y/o metodologias de comunicación constante y eficiente entre las 
y los especialistas de las Unidades Básicas de Rehabilitación (uBr) y las y los maestros 
de los Centros de Desarrollo Infantil (Cendi), en relación al desarrollo de cada nifa o 
nifo con discapacidad. 


Responsable: Titular-se 
Plazo: corto plazo 
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2196. 


d) Establecer un sistema de “cartillas de desarrollo físico, neurológico y psicológico” para el 
seguimiento y evaluación del proceso de desarrollo de cada nifia y nifio con y sin disca- 
pacidad en centros de educación inicial, para detectar a tiempo cualquier signos de alte- 
ración en el desarrollo o de discapacidad. Asimismo establecer programas de intervención 
temprana adecuados a cada tipo y grado de discapacidad. 


Responsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazos: corto (establecimiento), permanente (implementación) 


e) De manera transitoria, mientras no se cuente con personal capacitado para atender 
algunas discapacidades específicas, realizar acuerdos de cooperación con organizaciones 
de la sociedad civil con probada experiencia para que presten los servicios de educación 
inicial, previendo mecanismos para apoyarlas financieramente y supervisarlas a través del 
establecimiento de lineamientos y reglas de operación. 


Responsables: Sedeso y Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


f) Disefiar e implementar un programa dirigido a los padres y madres de niúas y nifios con 
discapacidad para sensibilizarlos sobre la importancia de la educación inicial y la inter- 
vención temprana; publicar y Difundir manuales de intervención temprana dirigidos 
a los padres y madres sobre cada tipo de discapacidad, en un lenguaje claro, objetivo y 
alentador; capacitarles para avanzar en la estimulación temprana del desarrollo de sus hijas 
o hijos, por medio de programas de casa y talleres y a través tanto del seguimiento pun- 
tual del desarrollo de cada nifa o nifio, como de capacitarles sobre estrategias de apoyo y 
participación en su educación. 


Responsables: Sedeso y Dirección de Educación Básica-se 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazos: corto (diseo) y permanente (implementación) 


g) Realizar un estudio sobre las necesidades de recursos económicos y humanos para ampliar 
la infraestructura y cobertura de los Centros de Educación Inicial, especialmente en áreas 
marginadas, para que las y los hijos de madres y padres trabajadores tengan acceso a estos 
servícios. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, y Sedeso 

Corresponsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazos: corto (realización del estudio) y mediano plazo (ampliación de la cobertura e infraes- 
tructura) 


Realizar un mapeo de todos los servicios, públicos y privados en cada Delegación, actualizarlo 


de manera permanente, y cruzarlo con el censo existente de nifias, nifios y jóvenes con discapacidad del 


DIF, con objeto de planear la reubicación racional de los servicios, sobre todo en las zonas de media, 


alta y muy alta marginación. Incluir los resultados de este mapeo en la propuesta de “Guía de Acción 


Solidaria”, contemplada en la línea de acción 2253. 


Responsables: Sedeso, Dirección de Planeación-se 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Dele- 
gaciones del D. E 

Plazos: corto plazo (mapeo), mediano (reubicación) y permanente (actualización) 


2197. Crear centros de tecnología computacional adaptada, con el software necesario para las diver- 
sas discapacidades, en base al cálculo que se realice en función de la tasa de discapacidad por territorio, y 
dotarlos de modos y medios aumentativos y alternativos de comunicación, para dar acceso a la infor- 
mación y a las nuevas tecnologías a estudiantes, particularmente las y los estudiantes con discapacidad 
sensorial en cada Delegación del Distrito Federal, en el 1EMs y la UACM. 


Responsables: Delegaciones del D. F, 1EMs y UACM 
Corresponsables: Dirección de Educación Básica-se y Sedeso 
Plazo: mediano plazo 


2198. Incrementar progresivamente el número y variedad de los programas de educación a distan- 
cia adaptados a los requerimientos de la población estudiantil sorda e hipoacúsica y las y los ciegos y 
débiles visuales. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE, IEMS y UACM 
Plazo: mediano plazo 


2199. Adaptar la currícula de los centros de educación competencia del cpF para incluir la educación 
para las y los estudiantes con discapacidad intelectual, mental o psicosocial. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE, IEMS y UACM 
Plazo: mediano plazo 


2200. Desarrollar especialidades y módulos sobre la educación para las personas con discapacidad 
y la educación inclusiva en los centros públicos de ensefanza media superior y superior de la compe- 
tencia del gDF, en coordinación con personas con discapacidad, organizaciones que las representes y 
especialistas en el tema. Promover esta misma acción en los centros de educación privada. 


Responsables: Sedeso, Dirección de Planeación-se, IEMSy UACM 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


2201. Implementar un programa para atender las situaciones de retraso escolar experimentadas por 
estudiantes con discapacidad que requieren de hospitalización constante que les impida asistir regu- 
larmente a clases, a partir de la revisión de otras experiencias como la del programa federal Ilamado 
“Clases Hospitalarias”, en coordinación con personas con discapacidad, organizaciones que las repre- 
sentes y especialistas en el tema. 


Responsables: Sedeso y Dirección de Planeación-se 
Corresponsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazo: corto plazo 
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Estrategias? Asegurar que las personas con discapacidad, incluyendo las personas adultas 
y adultas mayores, accedan a una educación primaria y secundaria inclusiva, 
sin discriminación, de calidad y gratuita, en igualdad de condiciones con las 
demás.º! 


Líneas de acción 


2202. En preparación de la finalización de la descentralización educativa en el Distrito Federal, se 
deberá dar inicio al disefo del sistema de educación inclusivo obligatorio desarrollado en las líneas de 
acción 2193 y 2194. 


Responsables: yg, Titular-se 
Plazo: corto plazo 


2203. Realizar acuerdos con el Instituto Nacional para la Educación de los Adultos (INEA) para 
que sus programas, materiales y sistemas de evaluación se publiquen y/o impriman en los formatos 
accesibles para estudiantes con discapacidad. 


Responsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, yG, Titular-se 
Plazos: corto (disco) y mediano plazo (implementación) 


2204. Promover que los sistemas de educación abierta de competencia del DF proporcionen todos 
los apoyos que requieren los estudiantes con distintos tipos de discapacidad. 


Responsables: Dirección de Planeación-sE, IEMS, UACM 

Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


28.7 Derecho a la salud de las personas con discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al disfrute del más alto nivel 
posible de salud física y mental de las personas con discapacidad que habitan y 
transitan en el DF? 


Justificación Los datos que se han obtenido sobre los resultados de los servicios de salud para 
personas con discapacidad son escasos. La mayor parte de la información dispo- 
nible se refiere a los servicios de salud administrados por el gobierno federal en 
la jurisdicción del Distrito Federal. En relación a la cobertura se encontró que el 





0 Esta estrategia se plantea por el hecho de que el gobierno federal sigue manteniendo la competencia de la educación básica. 

6! onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 24 párrafo 2 incisos a y b). 

$& onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 25 y ora, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador” artículo 10. 

68 Vide supra n.2. 


Estrategia 


60.8% de las personas con discapacidad en el D. E es derechohabiente de insti- 
tuciones de salud federales. 


El marco legislativo vigente tiene un enfoque médico que requiere ser armonizado 
con los contenidos de los instrumentos internacionales. La legislación federal y 
local aplicable en el Distrito Federal aborda los temas de salud y discapacidad, 
pero valora los aspectos de prevención, rehabilitación y asistencia por sobre otros 
aspectos que garantizarían el goce del derecho bajo los principios de igualdad, 
dignidad, accesibilidad y respeto por las diferencias. 


Es frecuente encontrar discapacidades que resultan de la deficiencia del personal 
de salud para detectar y atender tempranamente las enfermedades que generan 
iscapacidades, sobre todo entre sectores de la sociedad con niveles de alta y mu 
d dad bre todo ent tores de | dad les de alta y muy 
alta marginación. En un estudio se encontró que entre las razones que dan las 
personas con discapacidad sobre la detección y atención tardías está la lejanía de 
os centros de atención. Otra de las razones es la ausencia de información para la 
l tros de at Otra de 1 | de inf l 

población sobre los servicios de salud. 


En cuanto a los servicios de salud del D. E propiamente, se identificó que se 
reporta una falta de servicios médicos, infraestructura deficiente y atención médi- 
ca inoportuna, lo que puede deberse a la escasez de recursos financieros y huma- 
nos. Además se encontró que el personal en las unidades operativas del Sector 
Salud no está debidamente sensibilizado ni capacitado para la atención integral 
de la población con discapacidad. Es un panorama poco alentador, ya que estos 
servicios son la opción de salud para 4 de cada 10 personas con discapacidad en el 
D. F que no cuentan con seguridad social. Un ejemplo claro de estas deficiencias 
es que la Red Hospitalaria del D. F. no cuenta con hospitales especializados para 
atender a las personas con discapacidad mental o psicosocial. Tampoco se cuen- 
ta con medios de apoyo para personas con esquizofrenia y otras discapacidades 
mentales o psicosociales, particularmente en lo que se refiere a la adquisición de 
los medicamentos costosos, que requieren para sus tratamientos. Para sufragar los 
gastos, las personas se ven obligadas a recurrir al apoyo de sus familias, con lo que 
abandonan los hábitos de vida independiente que pudieron haber adquirido y 
recaen en situaciones de dependencia familiar. 


A pesar de que se han reportado abusos físicos y psicológicos en centros de salud 
administrados por el gobierno federal, como son los centros de atención psiquiá- 
trica, no existen mecanismos de coordinación para que las autoridades locales 
puedan actuar a manera de garantizar, promover y proteger a estas personas en 
caso de alguna violación a derechos humanos por parte de las autoridades federa- 
les, incluido el derecho a la salud. 


Establecer medidas pertinentes para asegurar el acceso de las personas con disca- 
p p 8 p 

pacidad a servicios integrales de salud, desde un enfoque de género y de derechos 

humanos.ºé 





$ onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, articulo 25 párrafo 1. 
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Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad 


302. Assegurar o 
financiamento e 
a otimização do 
uso dos recursos 
públicos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior: Criado pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, o Sinaes é 
o novo instrumento de avaliação superior do MEC/Inep. Ele é formado por três componentes principais: a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. 


e Exame Nacional do Ensino Médio (Enem): exame de saída facultativo aos que já concluíram e aos concluintes do 
ensino médio, aplicado pela primeira vez em 1997. 


e Exame Nacional Para Certificação de Competências (Encceja): é uma proposta do Ministério da Educação de 
construir uma referência de avaliação nacional para jovens e adultos que não puderam concluir os estudos na idade 
própria. Este ano (2003) o Encceja não será realizado por estar sendo reformulado. 


e Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb): pesquisa por amostragem, do ensino fundamental e 
médio, realizada a cada dois anos. A primeira aplicação ocorreu em 1990. É aplicado de dois em dois anos. Alunos fazem 
prova de Língua Portuguesa (foco em leitura) e Matemática (foco na resolução de problemas) na 42 e na 82 séries do 
ensino fundamental e também estudantes do 3º ano do ensino médio, da rede pública e da rede privada, de escolas 
localizadas nas áreas urbana e rural. A avaliação é amostral, ou seja, apenas parte dos estudantes brasileiros das séries 
avaliadas participam da prova. Por ser amostral, o Saeb oferece resultados de desempenho apenas para o Brasil, regiões e 
unidades da Federação. 


e Prova Brasil: Sua primeira edição foi em 2005 e em 2007 houve nova aplicação. A Prova Brasil avalia as habilidades em 
Língua Portuguesa (foco em leitura) e Matemática (foco na resolução de problemas), estudantes de ensino fundamental, de 


4a e 82 séries de escolas públicas localizadas em área urbana. A avaliação é quase universal: todos os estudantes das 
séries avaliadas, de todas as escolas públicas urbanas do Brasil com mais de 20 alunos na série, devem fazer a prova. Por 
ser universal, a Prova Brasil expande o alcance dos resultados oferecidos pelo Saeb. Como resultado, fornece as médias de 
desempenho para o Brasil, regiões e unidades da Federação, para cada um dos municípios e escolas participantes. Parte 
das escolas que participarem da Prova Brasil ajudará a construir também os resultados do Saeb, por meio de recorte 
amostral. 


(Fonte: http://www .inep.gov.br/institucional/) 


PERSPECTIVAS: No ano de 2007, o INEP criou o IDEB é o indicador de aferição do cumprimento de metas fixadas para a 
melhoria do acesso e a elevação dos padrões de qualidade da educação básica na rede pública de ensino. Os critérios e 
procedimentos para assistência técnica e financeira aos programas e ações educacionais, no âmbito do Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação (Compromisso), instituído pelo Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, mediante 
transferência de recursos de natureza voluntária. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira — 
INEP: responsável pela apuração, cálculo e manutenção do Indice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB); - da 
Comissão Técnica, responsável pela aprovação do Plano de Ações aArticuladas (PAR) dos entes federados, pelo 
acompanhamento da execução do Plano de Metas e pelo cumprimento das metas fixadas. A Prova Brasil e o Saeb são dois 
exames complementares que compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica. 


(Fonte: www.portalideb.inep.gov.br) 
SITUAÇÃO ATUAL: Em 20 de junho de 2007 foi sancionada a Lei Nº 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. Em vigor 


desde o dia 1º de janeiro deste ano, por Medida Provisória, o novo Fundo substitui o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. 


PERSPECTIVAS: O FUNDEB terá vigência até 2.020 e atenderá, a partir do 3º ano, 47 milhões de alunos da educação 
404 





912 


E) 
os) 
Es) 
= 
Em) 
tz) 
A 
[m)] 
U 
ao) 
a 
pa 
E 
E 
E em 
n 
-& 
Q 
E) 
o) 
ao) 
U 
(9) 
S 
E 





Pro, 


Líneas de acción 


2205. Crear y poner en marcha un mecanismo de coordinación, evaluación y articulación perma- 
nente de las acciones intersectoriales de los distintos niveles de gobierno que abarca la salud de las 
personas con discapacidad en el D. E,% a fin de brindarles atención integral, en cumplimiento a su 
derecho al más alto nivel posible de salud física y mental. 


Responsables: Sedeso y SSDF 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (creación) y mediano plazo (puesta en marcha) 


2206. Implementar las metodologías de trabajo y los lineamientos de recabación de información 
estadística necesarios en el sector salud que permitan gestionar, disefiar, monitorear y evaluar las accio- 
nes de gobierno relacionadas con el derecho a la salud de las personas con discapacidad.*” 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar la incorporación de las personas con discapacidad a los programas 
generales de salud y salud pública, incluida la salud sexual y salud reproductiva, 
así como a los servicios de detección oportuna, atención y prevención de nuevas 
discapacidades, especialmente para quienes están fuera del sistema de seguridad 
social y/o en zonas marginadas y/o que sean parte de algún grupo de población 
en situación de discriminación y/o exclusión. 


Líneas de acción 


2207. Reformar la LspF, la LPDDE y demás normativa para garantizar el acceso de las personas con 
discapacidad tanto a las instalaciones como a los programas y servicios de salud y rehabilitación gene- 
rales, en igualdad de condiciones con las demás, y asegurando su derecho a una atención integral de 
calidad sobre la base de un consentimiento libre e informado. 


Responsable: ALDF 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: corto plazo 





5 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1114, 
página 240. 

56 Como derecho humano fundamental, el derecho a la salud abarca, además de la salud propiamente dicha, el derecho de acceso al agua 
limpia y potable, a condiciones sanitarias adecuadas, alimentos sanos, una vivienda adecuada, condiciones sanas en el trabajo y el medio 
ambiente, el acceso a la educación e información; implica asimismo protección contra el maltrato, la prohibición de prácticas constitutivas 
de violaciones a la integridad personal, consentimiento libre e informado sobre los derechos y otros, todo ello en base a la disponibilidad, 
la accesibilidad, la aceptabilidad y la calidad (repDDE, párrafo 1091, página 237). 

$7 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1117, 
página 241. 


2208. Hacer accesible la totalidad de los servicios de salud para las personas con discapacidad, tanto 
en el aspecto físico, como en el de información y comunicaciones, para lo cual se deberá realizar un 
diagnóstico de las necesidades y trazar un plan de acción progresivo con el correspondiente presupues- 
to, así como disponer del servicio de intérpretes de LSM, capacitar a las y los médicos en expresiones 
básicas de Lsm, y publicar información y escribir o imprimir las recetas en sistema braille. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, Sedeso 
Corresponsables: aLDF (etiquetación del presupuesto), Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazos: corto (diagnóstico y disefo de plan de trabajo) y mediano plazo (implementación) 


2209. Hacer accesibles las unidades de atención móviles “Medibús” para dar atención médica, inclu- 
yendo atención en materia de salud sexual y salud reproductiva a personas con discapacidad, para lo 
cual se realizará un diagnóstico de las necesidades, y en base a éste se establecerá un plan de adecuacio- 
nes progresivas y su correspondiente presupuesto. 


Responsable: piF-DF, Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


2210. Disefiar e implementar programas de reproducción asistida para atender las necesidades espe- 
cíficas de las personas con discapacidad, tales como disponer de las medidas necesarias de accesibilidad 
y contar con personal que dé atención especializada. 


Responsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF, Dirección 
General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr e Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


2211. Incluir en los Programas de Educación y Salud Sexual que se impartan a personas con disca- 
pacidad, el enfoque de una sexualidad placentera, el derecho a la sexualidad y a la diversidad sexual, y 
no solamente información sobre riesgos y violencia. 


Responsables: sSDF y SE 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad e Inmujeres-DF 

Plazo: corto plazo 


2212. Realizar los cambios necesarios para garantizar que Locatel preste servicios accesibles de emer- 
gencia que brinden atención y asesoría médica y organizar el servicio de ambulancias para personas 
con discapacidad, especialmente dirigidas a aquéllas que viven solas. 


Responsable: Locatel 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Garantizar la plena atención de la salud, el otorgamiento de servicios médicos de 
calidad y la atención integral a la salud sexual y salud reproductiva a las mujeres 
con discapacidad.“8 


Líneas de acción 


2213. Disefar e implementar, en colaboración con mujeres y organizaciones civiles especialistas en 
el tema, programas de salud que brinden especial atención a mujeres con algún tipo de discapacidad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a la nifez-Dir-DF y Dirección General de Servicios 
Médicos y Urgencias-ssDF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad e Inmujeres-Dr 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


2214. Establecer como obligatoria la existencia de por lo menos un consultorio accesible en términos 
físicos y de información y comunicaciones, en los centros de atención ginecológica y de salud sexual y 
salud reproductiva en todos los hospitales y centros médicos del sistema de salud del Distrito Federal, 
como una medida provisional, hasta en tanto no sean completamente accesibles todas las instalaciones 
y servicios de salud. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF y Dirección 
General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Plazo: corto plazo 


2215. Poner en marcha un programa de capacitación para las y los ginecólogos, sobre los tipos de 
discapacidades existentes y sobre el trato y la atención que se debe brindar a las mujeres con discapa- 


cidad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF y Dirección 
General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad e Inmujeres-DF 

Plazos: corto (puesta en marcha) y permanente (implementación) 


2216. Crear e implementar programas, en coordinación o con el apoyo de servicios comunitarios 
existentes, apoyo, capacitación y acompaúamiento dirigido a madres o padres de familia en los térmi- 
nos de las actividades 2153 y 2154. 


Responsable: Sedeso y Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIr-DF, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad e Inmujeres-Dr 
Plazos: corto (creación) y permanente (implementación) 





68 Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer, Objetivo estratégico C.1, No. 106 Párrafo o, y Objetivo estratégico 
No. 30. 
& Ibíd. Objetivo estratégico C.1, No. 106 Párrafo c. 


Estrategia Proporcionar los servicios de salud que necesiten las personas con discapacidad 
especificamente como consecuencia de su discapacidad.”º 


Líneas de acción 


2217.  Establecer acuerdos de cooperación entre la federación y el gobierno local para implementar 
mecanismos funcionales de monitoreo, evaluación y seguimiento de las quejas relativas a la atención mé- 
dica que reciben las personas con discapacidad usuarias de las instalaciones de salud mental a cargo de 
la federación. 


Responsable: yg, Titular-ssDF 

Corresponsables: CDHDE y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


2218. Proporcionar alternativas de atención integral a la salud física y a la salud mental, en coor- 
dinación y consulta con la sociedad civil, como casas de medio camino,?! casas grupales, viviendas 
independientes con apoyo de facilitadores y supervisores, entre otros, y acompaúar estas prestaciones 
con acceso a los servicios comunitarios de salud mental, rehabilitación social y laboral y otros apoyos 
necesarios que faciliten la plena inclusión y participación en la comunidad de personas con discapaci- 
dad mental o intelectual. 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr e Iasis 
Corresponsables: styrE y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacida-DIF-DF 
Plazo: largo plazo 


2219. Adquirir unidades de servicio de ambulancia que den atención psiquiátrica gratuita o asequi- 
ble a las personas con discapacidad de bajos recursos económicos. 


Responsables: ERUM-SSDE, Titular-sSDF 
Plazo: corto plazo 


2220. Ampliar el cuadro de medicamentos del programa de gratuidad de la sspr a fin de brindar 
apoyos o subsidios para la adquisición de los medicamentos que requieren las personas con discapaci- 
dad mental o psicosocial. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Dirección 
General de Servicios Médicos y Urgencias y Dirección General de Servicios de Salud Publica- 
ssDF y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 
Plazo: corto plazo 


2221. Plantear una propuesta de reforma al cppF para establecer la prohibición de prácticas constitu- 
tivas de violaciones a la integridad personal contra personas con discapacidad en el campo de la salud, 
y en particular de la salud mental, como los experimentos médicos y científicos sin consentimiento 
libre e informado y otros. 





7º crpp, artículo 25 inciso b. 
a : ae ; Esnsiticicasizadana da vidas : E so 
Residencias intermedias entre la institucionalización y la vida independiente o “por cuenta propia”. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: ssDF, CDHDF, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las 
Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


2222. Disefar e implementar campaúas de difusión y programas de capacitación para el personal 
de atención médica de primera instancia, las y los médicos generales, enfermeros o psicólogos, para 
capacitarles adecuadamente sobre las discapacidades mentales o psicosociales e intelectuales. 


Responsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Corresponsable: SSDF 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


2223. Establecer mecanismos de supervisión continua y constante en los centros de atención psi- 
quiátrica privados para identificar y sancionar al personal que practique abusos físicos y psicológicos a 
las personas con discapacidad que atienden. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Detectar e intervenir, cuando proceda, y prevenir y reducir al máximo la apari- 
ción de nuevas discapacidades, en particular entre las y los nifios y las personas 
mayores con discapacidad.?? 


Líneas de acción 


2224. Ampliar la cobertura geográfica de los servicios de salud con atención a personas con discapa- 
cidad, particularmente en las zonas marginadas, semi-rurales y rurales de la ciudad, y en especial, para 
el cuidado de la salud de la población infantil, joven y adulta mayor. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF, Sedeso, 
Delegaciones del D. E y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


2225. Mejorar los tiempos y hacer eficientes los métodos de detección, diagnóstico y atención oportu- 
na de la salud de las personas con discapacidad, sobre todo en los sectores de alta y muy alta marginación. 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 





72 cppp, artículo 25 inciso b. 


2226. 


Crear e implementar campaúas sobre la detección oportuna de distintas formas de discapaci- 


dad en los hospitales y centros de salud del Distrito Federal, dirigidas a las madres y padres de familia, 


y generar un indicador de detección de discapacidades de nacimiento para valorar la efectividad de las 


campaúas para este fin. 


2227. 


Responsables: Sedeso y Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


Detectar e intervenir, cuando proceda, y prevenir y reducir al máximo la aparición de nuevas 


discapacidades, en particular entre las y los nifios y las personas mayores con discapacidad. 


2228. 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pIF-DF, y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


Implementar una campaúa de información sobre la prevención de nuevas enfermedades que 


incluya actividades de: 


a) Generación y difusión amplia de información, en particular en los centros de salud, 
clínicas y hospitales, sobre: los servicios de salud existentes; la prevención de nuevas 
discapacidades y sobre la influencia de la pobreza, el medio ambiente y la violencia en la 
generación de discapacidades. Esta información dejará de presentar la prevención como 
una responsabilidad exclusivamente personal, y enfatizará la importancia de la detección 
y el tratamiento oportunos de las distintas discapacidades. Habrá de producirse en modos y 
formatos accesibles para las personas con discapacidad. 

b) Generar información sobre las posibilidades de apoyo existentes para personas con disca- 
pacidad. 

c) “Iransmisión de cápsulas informativas sobre medios de prevención y detección de discapa- 
cidades en las salas de espera de los centros de salud, clínicas y hospitales. 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Proporcionar servicios de salud por medio de profesionales de la salud debida- 


mente capacitados respecto de los derechos y requerimientos de las personas 
con discapacidad, en base a consultas realizadas con organizaciones de la 
sociedad civil e instituciones académicas con experiencia en el tema. 
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Líneas de acción 


2229. Disefar e implementar un programa de capacitación y sensibilización dirigido al personal de 
las unidades operativas del Sector Salud para lograr un trato adecuado y de calidad a las personas con 
discapacidad, bajo la base de un consentimiento libre e informado, con métodos diagnósticos adecua- 
dos y un mejor control y seguimiento de los casos. 


Responsables: Sedeso y Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad, cnHDF y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


2230. Contratar y/o capacitar una proporción del personal médico y administrativo en escritura 
braille y en Lsm, además de asegurar que cuente con las capacidades para cumplir con el objetivo de la 
línea de acción anterior. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Sedeso 
Plazo: mediano plazo 


2231. Establecer un programa de regulación de la práctica médica y de especialistas de medicina 
alternativa en los centros de salud pública, para disminuir los riesgos de la aparición de alguna disca- 
pacidad por acciones incompetentes, y asignar sanciones a los actos a cuya consecuencia se generen 
discapacidades. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF 
Corresponsable: Sedeso 
Plazo: corto plazo 


2232. Establecer mecanismos de reparación del dao por negligencia y/o iatrogenia médica que 
resulten en la aparición de alguna discapacidad o su agravamiento. 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 
Plazo: corto plazo 


28.8 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas con discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al trabajo de las personas con 
discapacidad que habitan y transitan en el D. E? 


Justificación'é En el Distrito Federal existen diferencias importantes en el goce del derecho al 
trabajo entre la población con discapacidad y aquélla sin discapacidad. Sólo el 





73 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 27 párrafo 1º y ora, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador” artículos 
6º y 7º. 

7á Vide supra n.2. 


24.9% de las personas con discapacidad en edad de trabajar cuentan con un 
empleo, lo que significa una tasa de desocupación en este sector de la población 
en el orden del 75%. El 60.5% de la población con discapacidad, o no percibe 
ingresos, o éstos son inferiores a dos salarios mínimos, mientras que en la pobla- 
ción sin discapacidad, esta proporción es considerablemente menor, del 45.1%. 


Las diferencias por edades también son dignas de mención. De la población 
con discapacidad que cuenta con un empleo, sólo el 18.0% son jóvenes, en tanto 
que las personas mayores de 60 afios representan el 21.1% del total. Esto contrasta 
con la población sin discapacidad ocupada, en la que las y los jóvenes representan 
un importante 35.7% del total, mientras que las personas adultas mayores sólo 
el 5.4%. En cuestiones de género se encontró una diferencia importante entre 
los niveles de ocupación de las personas con discapacidad, ya que el 68.3% de la 
población con discapacidad ocupada son hombres y sólo el 31.7% mujeres. 


La transformación de la Subsecretaría de Trabajo y Previsión Social en la actual 
Secretaría de Trabajo y Fomento al Empleo (sryrE), dejó una laguna legal en 
cuanto a las atribuciones en materia de discapacidad. Al reformarse la legislación, 
las atribuciones que tenía asignadas la dicha Subsecretaría en el Reglamento de 
la LpDDF, no fueron reasignadas a ninguna de las direcciones o instancias depen- 
dientes de la actual styrE, lo que puede generar omisiones que puedan resultar en 
violaciones al derecho al trabajo. Aparte de esto, las actuales políticas públicas 
en materia de trabajo y empleo no presentan datos desagregados suficientes que 
permitan conocer la vigencia y eficacia de los programas laborales para las perso- 
nas con discapacidad. 


Estrategia Establecer el Programa de Empleo y Capacitación contemplado en los artícu- 
los 21 y 22 de la LPDDF, como una política de gobierno amplia, integral e inte- 
rinstitucional, que busque garantizar el acceso a un trabajo libremente elegido 
o aceptado; en condiciones laborales accesibles, justas, seguras y saludables, y 
en igualdad de oportunidades con las demás personas, en base a acciones con- 
sultadas con personas con discapacidad y organizaciones que las representan. 


Líneas de acción 


2233. Disefar e implementar el Programa de Empleo y Capacitación, asumiendo el cambio en el 
paradigma que demanda que el entorno laboral se adecue a las características y requerimientos de las 
personas con discapacidad. En el contexto de implementación del Programa se deberá: 


a) Realizar un diagnóstico amplio de la situación del derecho al trabajo entre las personas 
con discapacidad, el cual se lleve a cabo con la asesoría y en coordinación con expertos y 
expertas, personas con discapacidad y organizaciones que les representan. El diagnóstico 
deberá identificar claramente las problemáticas enfrentadas y las necesidades laborales de 
las personas con discapacidad; tomar en cuenta la experiencia, los programas y los docu- 
mentos de las organizaciones de la sociedad civil revisar la situación de los subgrupos de 
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esta población de acuerdo a la edad, sexo y tipo de discapacidad; y valorar los programas 
existentes y las metodologias de trabajo que se aplican para la colocación y búsqueda 
de empleo para las personas con discapacidad. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


b) A partir del diagnóstico, establecer lineamientos para modificar o adecuar las actuales 
condiciones laborales a fin de generar el ambiente necesario para el desempeho laboral que 
cada persona con discapacidad requiera (por ejemplo, generar condiciones ambientales de 
bajo estrés, horarios flexibles o reducidos) y para implementar los ajustes razonables, tanto 
a nivel de infraestructura como a nivel de metodologias de trabajo (por ejemplo, dando 
acompafiamiento). Esto incluye también la obligación de modificar las condiciones de 
trabajo, hasta el máximo de las posibilidades, a fin de adecuarlas a las necesidades de las 
mujeres con discapacidad.?> 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Corresponsable: Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


c) Contemplar mecanismos de articulación entre el Programa de Empleo y Capacitación 
y otros programas y acciones de desarrollo social, económico y de otro tipo, que sean 
complementarios a la integración laboral de las personas con discapacidad, tanto a nivel 
federal, local y de las Delegaciones del D. FE, a través de convenios de cooperación o meca- 
nismos similares, a fin de intercambiar experiencias de programas similares y/o mejorar 
los alcances del programa en cada localidad. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyrE, 
Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (celebración de convenios) y permanente (articulación) 


d) Integrar una partida presupuestal para apoyar a organizaciones no gubernamentales con 
experiencia en la capacitación y rehabilitación laboral de personas con discapacidad, y 
regular y vigilar su aplicación. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Corresponsables: ST y ALDF 

Plazo: corto plazo 


e) Establecer mecanismos de supervisión a fin de verificar que las personas con discapacidad 
gocen de condiciones de igualdad a los derechos laborales entre las personas sin discapa- 





75 Conferencia Mundial de la Mujer (Objetivo estratégico F.5, No. 178, párrafo j). 


cidad, y concertar acciones para eliminar la discriminación en contra de las mujeres con 
discapacidad en el ámbito laboral,?º tales como asegurar que perciban una remuneración 
igual por trabajo igual o equivalente, que gocen de niveles adecuados de protección y 
seguridad social, que se hayan realizado los ajustes razonables necesarios, y otros, para 
que la inclusión laboral de las personas con discapacidad sea integral. Con tal objetivo se 
deberá profesionalizar a las y los servidores públicos que brinden atención en materia de 
empleo a las personas con discapacidad para que puedan verificar las condiciones laborales 
de las personas con discapacidad.”? 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Plazo: corto plazo 


f) Establecer un sistema de evaluación del programa de empleo y capacitación que mida los 
avances, resultados y fallas de las acciones implementadas. 


Responsables: Sedeso y Dirección General de Trabajo y Previsión-srTyrE 
Corresponsable: DIF-DF 
Plazos: corto (establecimiento) y permanente (implementación) 


2234. Promover cambios en las metodologias, instalaciones y demás condiciones del entorno de los 
sindicatos a fin de asegurar que las personas con discapacidad puedan ejercer sus derechos laborales 
y sindicales, en igualdad de condiciones con las demás. 


Responsable: Dirección General de Trabajo y Previsión-srTyrE 
Corresponsable: DIF-DF 
Plazos: corto (establecimiento) y permanente (implementación) 


2235. Realizar los cambios en las metodologias de trabajo que sean necesarias para facilitar que las 
personas con discapacidad tengan acceso efectivo a los programas generales de orientación técnica y 
profesional, servicios de colocación y formación profesional y continua, los cuales incorporen las ade- 
cuaciones que respondan a sus derechos y requerimientos.? 


Responsables: Sedeso, Dirección General de Empleo y Capacitación y Fomento Cooperativo- 
STYFE 

Corresponsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazo: corto plazo 


2236. Poner en marcha planes de asesoría técnica y financiamiento para la creación de oportunidades 
empresariales, de micro, pequefia y mediana empresas, de empleo por cuenta propia y para la constitu- 
ción de cooperativas entre la población con discapacidad en edad de trabajar. Esto se deberá realizar en 
cooperación con organizaciones de la sociedad civil e instancias federales con experiencia en el tema. 





76 Ley de Igualdad Sustantiva entre hombres y mujeres en el Distrito Federal (Artículo 22), Ley de acceso a las mujeres a una vida libre 
de violencia del Distrito Federal. (Artículo 20 párrafo VIID, Ley de Igualdad Sustantiva entre hombres y mujeres en el Distrito Federal 
(Artículo 26 párrafo IX y Artículo 23 párrafo XIN). 

7 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1203, 
página 256. 

78 Ibid., párrafo 1200, página 256. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


destinados à 
educação. 


303. Realizar 
periodicamente 
censos 
educacionais em 
parceria com as 
secretarias de 
educação dos 
estados e do 
Distrito Federal, 
com o objetivo 
de produzir 
dados 
estatístico- 
educacionais 
para subsidiar o 
planejamento e a 
gestão da 
educação nas 
esferas 
governamentais. 





trabalho em elaboração permanente 


básica, contemplando creches, educação infantil, ensino fundamental e médio, educação especial e educação de jovens e 
adultos. 


Além disso, às transferências de recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) serão acrescidas de uma 
parcela extra de 50%, a título de incentivo. Todas as escolas de ensino fundamental públicas rurais receberão a parcela 
extra até 2009, algumas começam a receber este ano. As escolas de ensino fundamental públicas rurais já começaram a 
receber a parcela extra a partir do final de 2007. As escolas urbanas só receberão a partir de 2008. E só serão beneficiadas 
as escolas que cumprirem as metas intermediárias do IDEB, estipuladas pelo Inep até 2022. As metas intermediárias foram 
definidas, ano a ano, por escola. 


O PDDE presta assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas públicas do ensino fundamental das redes 
estaduais, municipais e do Distrito Federal e às escolas de educação especial registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). Os recursos são destinados à cobertura de despesas de custeio, manutenção e de pequenos 
investimentos. 


(Fonte: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=content&task=view&id=593&ltemid=910&sistemas=1) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Censo Escolar é realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - INEP/MEC, em parceria com os governos estaduais (Secretarias Estaduais de Educação) e prefeituras 
municipais. 

As matrículas são levantadas entre os meses de março e abril, tomando-se como base os dados da última 4a feira do mês 
de março de cada ano, após o que são consolidados por Estado, no âmbito das Secretarias Estaduais de Educação, 
processados em sistema informatizado mantido pelo INEP e publicados no Diário Oficial da União. Após a publicação dos 
dados preliminares (normalmente entre os meses de setembro e outubro) os Estados e Municípios dispõem de 30 dias para 
apresentação de recursos, visando à retificação de dados eventualmente errados. No final de novembro de cada ano os 
dados finais do Censo Escolar são publicados em caráter definitivo (não cabendo mais recurso de retificação). 


As matrículas consideradas para a distribuição dos recursos do FUNDEB são aquelas apuradas pelo Censo Escolar mais 
atualizado. Por exemplo, para a distribuição dos recursos do fundo em 2007, toma-se como base o quantitativo de 
matrículas levantadas no censo de 2006. 


A atualização dos dados só pode ser realizada por ocasião da realização do Censo Escolar do ano seguinte, pois os dados 
informados representam (para todos os Estados e Municípios) uma espécie de fotografia, tirada na última 4a feira do mês 
de março, do respectivo ano a que se refere o Censo. Portanto, permitir a atualização seria tirar uma nova fotografia, que 
vai retratar a realidade de um outro momento. 


Em relação a cada Estado é calculado um valor por aluno/ano, com base na receita do FUNDEB no respectivo Estado, no 
número de alunos da educação básica (regular, especial, EJA, integral, indígena e quilombola) das redes públicas de ensino 
estaduais e municipais, de acordo com o Censo Escolar mais atualizado e nos fatores de ponderação estabelecidos para 
cada uma das etapas, modalidades e tipos de estabelecimentos de ensino da educação básica abaixo, conforme Resolução 
Nº 1 do MEC, de 15/02/2007. 


O valor mínimo nacional, definido anualmente, representa um referencial a ser observado em relação aos recursos que 
devem ser repassados a cada governo (estadual ou municipal). Desta forma, este valor mínimo é praticado apenas no 
ambito dos Estados onde o valor por aluno/ano estadual não alcançar esse referencial mínimo, de maneira que a União 
assegura a diferença financeira existente entre esses dois valores (o mínimo nacional e o do Estado). Para os Estados com o 
valor aluno/ano estadual superior ao mínimo nacional, será considerado o valor aluno/ano do respectivo Estado. 
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Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento-Sedeco 
Corresponsables: STYFE y ST 
Plazos: corto (disehiar los planes) y permanente (puesta en marcha) 


2237. Incentivar la implementación del Pacto Mundial, en coordinación con organismos empre- 
sariales como la Cámara Nacional de la Industria de Transformación (Canacintra) a fin de fomentar 
acciones de responsabilidad social para las personas con discapacidad y la igualdad de género en las 
empresas.”? 


Responsable: Dirección General de Regulación y Fomento-Sedeco 
Corresponsables: sTyFE, ST e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


2238. Fomentar la creación de empresas lideradas por personas con discapacidad de forma que se 
logre su autosuficiencia,º dando especial atención a las mujeres discapacidad. 


Responsable: Sedeco 
Corresponsables: STyFE, ST e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


2239. Realizar una investigación y estudio comparativo sobre instancias u órganos que fomenten 
exitosamente la incorporación de personas con discapacidad al mercado laboral, tanto a nivel nacional 


como internacional. 


Responsable: Dirección de Estadísticas del Trabajo-sTyFE 
Plazo: corto plazo 


2240. Crear y lanzar campaúas en el sector privado industrial, comercial, de servicios y social para 
la promoción del empleo de personas con discapacidad, especialmente jóvenes, y para lograr su sensi- 
bilización respecto de la productividad laboral de las personas con discapacidad y sobre sus derechos, 
incluido el derecho al trabajo.! 


Responsable: Dirección General de Empleo y Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Corresponsable: Dirección General de Regulación y Fomento-Sedeco 
Plazos: corto plazo (creación), y permanente (implementación) 


Estrategia Garantizar un marco legislativo que proteja, garantice y promueva los dere- 
chos laborales de las personas con discapacidad. 





79 Ley de Igualdad Sustantiva entre hombres y mujeres en el Distrito Federal (Artículo 22), Ley de acceso a las mujeres a una vida libre 
de violencia del Distrito Federal. (Artículo 20 párrafo VIID, Ley de Igualdad Sustantiva entre hombres y mujeres en el Distrito Federal 
(Artículo 26 párrafo IX) y (Artículo 23 párrafo XII). 

80 Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer (Objetivo estratégico F.4, No. Párrafo d). 

81 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1210, 
página 257. 


Líneas de acción 


2241. Reformar la Ley Federal del Trabajo a fin de que se contemplen los derechos laborales de las 
personas con discapacidad, se incorporen mecanismos efectivos para garantizar su cumplimiento obli- 
gatorio y se establezcan las sanciones correspondientes en caso de violación. 


Responsable: Congreso de la Unión 


2242. Reformar la Ley de Protección y Fomento al Empleo, la Ley para el Desarrollo de la 
Competitividad de la Micro, Pequefia y Mediana Empresa del Distrito Federal y demás legislación local 
aplicable para retomar los contenidos de la “Norma Internacional ISO 2600 sobre Responsabilidad 
Social? en las leyes y reglamentos locales, que sirvan para establecer los medios concretos para la 
coordinación de las actividades que promuevan los derechos humanos laborales de las personas con 
discapacidad entre las y los empresarios y el Gobierno. . 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: mediano plazo 


2243. En base a consultas con la sociedad civil presentar iniciativas de reformas a la LPDDF, o alternativa- 
mente, presentar una nueva iniciativa de ley sobre los derechos de las personas con discapacidad, a fin de: 


a) Incluir disposiciones relativas al derecho de las personas con discapacidad a un trabajo 
libremente elegido, en entornos laborales abiertos, inclusivos y accesibles. 

b) Establecer acciones para impulsar la creación directa de empleos a través de la canalización 
fiscal a fundaciones o fideicomisos que cuenten con mecanismos de supervisión de sus 
funciones. 

c) Establecer la obligación de que las personas con discapacidad deben percibir una remune- 
ración igual a la de las personas sin discapacidad por trabajo igual o equivalente, y garan- 
tizar para ellas niveles adecuados de protección y seguridad social, tomando en cuenta la 
perspectiva de género. 

d) Implementar mecanismos para dar cumplimiento a las acciones afirmativas e incentivos 
previstos por la LPPDF,2 a favor del empleo de personas con discapacidad en el sector 
privado, regularlos y supervisar su aplicación. 

e) Establecer la obligatoriedad de incorporar los diseos universales y ajustes razonables 
requeridos, tanto para los empleadores públicos como los privados. 

f) Reiterar que la discriminación por motivos de discapacidad con respecto a todas las 
cuestiones relativas a cualquier forma de empleo, incluidas las condiciones de selección, 
contratación y empleo, la continuidad, la promoción profesional, condiciones de trabajo 
accesibles, seguras y saludables, y otras, se encuentran prohibidas y serán sancionadas. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 





82 Vêase artículos 21 fracción II, 22 y 23 fracción HI y V. 
83 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1205, 
página 256. 
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Estrategia Implementar medidas afirmativas a favor de las personas con discapacidad, 
especialmente dirigidas a aquéllas que además pertenezcan a otros grupos en 
situación de discriminación y/o exclusión. 


Líneas de acción 


2244. Establecer medidas y acciones afirmativas a favor de la contratación de personal con discapa- 
cidad y bajo la perspectiva de género, en el sector público en todos los niveles de empleo, tales como 
la adecuación de los exámenes de ingreso al servicio público a las necesidades de las personas con 
discapacidad. 


Responsable: om 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y styFE 

Plazo: corto plazo 


2245. Disefar y llevar a cabo acciones de capacitación laboral y mejor desempeãio en el trabajo, 
encaminadas a lograr la incorporación al mercado laboral abierto de las personas con discapacidad, 
y en particular de las mujeres con discapacidad, de manera que posibilite que ocupen puestos de toma 
de decisiones. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Corresponsables: Sedeco e Inmujeres-DF 
Plazos: corto (diseho) y permanente (implementación) 


2246. Fomentar la creación de programas dirigidos a garantizar el empleo de mujeres con discapaci- 
dad en las empresas y los gobiernos. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE 
Corresponsables: Sedeco e Inmujeres-DF 
Plazos: corto (disefo) y permanente (implementación) 


2247. En coordinación y consulta con la sociedad civil organizada e instituciones académicas, 
realizar una investigación sobre las razones por las que un porcentaje de alrededor del 21% de las 
personas con discapacidad mayores de 60 afios continúa trabajando, mientras que, en contraste, en 
la población sin discapacidad este porcentaje es de aproximadamente un 5.4%,% y para identificar y 
analizar las razones por las que las personas con discapacidad con edades entre los 18 a 29 afios pre- 
sentan altos niveles de desempleo, en contraste con las personas sin discapacidad (ver siguiente línea 
de acción), y proponer las soluciones que procedan. Entre éstas, se deberá contemplar la adopción 
obligatoria de medidas de protección y seguridad social para estos segmentos de la población con 
discapacidad. 





84 Plataforma de Acción de la IV Conferencia Mundial de la Mujer (Objetivo estratégico G.2, No.195 Párrafo a). 
85 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 3504. 


Responsable: Sedeso y Dirección de Estadísticas del Trabajo-styFE 
Corresponsable: DIF-DF 
Plazo: corto plazo 


2248. Establecer programas de capacitación en el empleo en las distintas Delegaciones del D. F., diri- 
gidas especificamente a la población con discapacidad en edades entre los 18 a 29 afos, para atender la 
existencia de posibles situaciones discriminatorias entre la población con y sin discapacidad que resulta 
en que, según lo planteado en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, sólo el 18% de 
las personas con discapacidad en este rango de edad son empleadas, mientras que entre la población 
sin discapacidad este porcentaje es del 37%. 


Responsable: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-STyFE 
Corresponsables: Injuve y Delegaciones del D. E 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Eficientar el funcionamiento de los aparatos del Estado para garantizar el 
derecho al trabajo y al empleo de las personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


2249. Asegurar que la información y estadísticas que se generen incluyan datos desagregados sobre 
los programas y servicios relacionados con el empleo de personas con discapacidad y los resultados 
obtenidos, a fin de evaluarlos y eficientarlos. 


Responsables: Sedeso, Dirección de Estadísticas del Trabajo-sryFE 
Corresponsable: DIF-DF 
Plazo: mediano plazo 


2250. Llevar a cabo las reformas necesarias para que las facultades atribuidas a la Subsecretaría de 
Trabajo y Previsión Social (transformada en la actual styrE), consideradas en el Reglamento de la LPDDF, 
sean reasignadas a las instancias correspondientes dependientes de la styrE de reciente creación.86 


Responsable: yg 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


28.9 Derecho a vivir de forma independiente de las personas con discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a vivir de forma indepen- 
diente de las personas con discapacidad que habitan y transitan en el DE” 





86 Ibíd., página 257, párrafo 1206. 

87 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 19 párrafo 1º; ora, Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III y ora, Protocolo Adicional 
a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 
Salvador” artículo 13. 
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Pro, 


Justificacións8 En el Distrito Federal no existen mecanismos ni servicios gubernamentales de 
apoyo a las personas con discapacidad, tendientes a garantizar su autonomía y 
su derecho a vivir de forma independiente en la comunidad y a participar plena- 
mente en ésta, con lo que se las coloca en una situación de desigualdad y de segre- 
gación. También se les hace depender, en particular, de sus familias, y se limita 
el derecho de las personas con discapacidad a lograr su pleno desarrollo humano. 


Estrategia En coordinación y consulta con la sociedad civil organizada e instituciones 
académicas, crear, organizar y supervisar servicios públicos y privados de apoyo; 
promover y facilitar la creación y/o fortalecimiento de redes sociales, la imple- 
mentación de metodologias de trabajo comunitario y la prestación de servicios 
públicos y privados de apoyo por facilitadores profesionales y/o pares, y otros.º? 


Líneas de acción 


2251. Implementar programas de Rehabilitación Basada en la Comunidad (RBC),?º en coordinación 
con las Unidades Básicas de Rehabilitación (uBR) y en consulta con la sociedad civil, modelo que 
resulta particularmente útil en zonas rurales y aquellas zonas económica y socialmente marginadas, 
para procurar la rehabilitación integral de las personas con discapacidad y contribuir a sensibilizar y 
comprometer a los distintos actores dentro de la comunidad en los procesos de salud integral e inclu- 
sión social. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Sedeso y 
Delegaciones del D. F. 

Corresponsables: sspr y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


2252. Desarrollar un “sistema de apoyo integral a la autonomía y vida independiente de las personas 
con discapacidad”, que guarde estrecha relación con el modelo de apoyo para la autonomía y toma 
de decisiones de las líneas de acción 2189 y 2190 a la vez que contemple estrategias de intervención 
comunitaria, en base a los modelos de RBC existentes y/o otros que se encuentren en gestación a nivel 
nacional e internacional, los cuales: 


a)  Reconozcan que la discapacidad es un fenómeno social por cuanto implica la interacción 
de las personas con discapacidad con su entorno físico y social, de lo que éste debe hacerse 
accesible e inclusivo para aquéllas; 





88 Vide supra n.2. 

8º onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, Artículo 19. 

9% Ta Rehabilitación Basada en la Comunidad (RBc) es una estrategia de desarrollo comunitario para la rehabilitación integral, la igualdad 
de oportunidades y la inclusión social plena de todas las personas con discapacidad; apunta hacia la completa representatividad y empo- 
deramiento de las personas con discapacidad. La implementación de la rBc precisa del trabajo conjunto de las propias personas con disca- 
pacidad, de sus familias, nucleares y extendidas, y de las organizaciones sociales, entre quienes propician la creación y fortalecimiento de 
redes y alianzas en las que participen todos los sectores comunitarios: educativo, de salud, profesional, social y de las autoridades públicas, 
incluidas las legislativas y las judiciales. El modelo original fue propuesto por la Organización Mundial de la Salud, de la Organización de 
Naciones Unidas, en la década de los ochentas, y su mayor aplicación se ha dado en los países en vías de desarrollo. Concepto obtenido 
de los materiales del Taller Vivencial “La discapacidad desde una mirada social y comunitaria”, Red Discapacidad y Comunidad, marzo 
2008, y en: http://comminit.com/es/node/192860/37 


b) 


c) 


Identifiquen las características de los distintos tipos de discapacidad y sus requerimientos 
particulares a fin de satisfacerlos, a la vez que conozcan y apliquen las formas adecuadas 
de tratar y apoyar a las personas según el tipo de discapacidad que presentan; 

Hagan participar, como es el caso de los programas de Rehabilitación Basada en la 
Comunidad, tanto a las personas con discapacidad, como a sus familias, nucleares y exten- 
didas, a las organizaciones sociales, entre quienes propicien la creación y fortalecimiento de 
redes y alianzas en las que participe la totalidad de los sectores comunitarios: educativo, 
de salud, laboral, social y las autoridades públicas, incluidas las legislativas y judiciales. 


Responsable: Sedeso 
Corresponsable: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 


Plazos: corto (desarrollo) y permanente (implementación y evaluación) 


2253. El sistema de apoyo integral a la autonomía y vida independiente de las personas con discapa- 


cidad deberá constar de tres aspectos principales: 


a) 


b) 


Apoyar a las personas con discapacidad a través del: 

e Desarrollo de procesos de sensibilización y capacitación dirigidos a las personas con 
discapacidad, en colaboración con organizaciones de la sociedad con experiencias exi- 
tosas probadas, para desarrollar en las personas con discapacidad las habilidades nece- 
sarias para la autonomía, y para que comprendan correctamente y asimilen el concepto 
y la filosofia de la vida independiente. 

* Establecimiento de los mecanismos, recursos auxiliares, ayudas técnicas, servicios de 
asistencia personal y de atención residencial requeridos por las personas con discapaci- 
dad para ejercer su autonomía y su independencia, y para participar activamente en la 
comunidad. Una manera de establecer estos mecanismos es fomentando y apoyando 
la creación de redes de servicios sociales y comunitarios de apoyo. 

e Disefo e implementación de programas de residencias alternativas subsidiadas, ins- 
pirados en programas implementados en el extranjero, para proporcionar vivienda 
temporal a las personas con discapacidad. 

* Implementación de programas de apoyo a la vida independiente a través de pares y faci- 
litadores, similares a los desarrollados por Confederación Mexicana de Organizaciones 
a Favor de la Persona con Discapacidad, A. C. (Confe) Implementación de un sistema 
de transporte de puerta a puerta, celebrando convenios con empresas o particulares que 
posean unidades accesibles, por los que se acuerden precios subsidiados, para ofrecer 
servicio de transportación confiable, asequible y accesible a las personas con discapaci- 
dad. Para su implementación se deberá disenar un sistema de evaluación, supervisión 
y control del servicio. 

Sensibilizar y trabajar con familias de personas con discapacidad y con la comunidad a 

través de mecanismos como los siguientes: 

* Sensibilizar a las familias de las personas con discapacidad para que promuevan, faci- 
liten y alienten la autonomía y la independencia de sus hijos con discapacidad desde 
la infancia. 

* Implementar programas, en coordinación con organizaciones de la sociedad civil e 
instituciones académicas que tengan experiencias exitosas, con la finalidad de apoyar, 
fortalecer, acompafiar y contener a las y los familiares al cuidado de personas con dis- 
capacidad. 
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* Discfar e implementar sistemas de apoyo a las familias al cuidado de personas con 


discapacidad que lo requieran, basándose en el modelo de respiCARE de la Universidad 
Pedagógica Nacional (UPN), o en otros semejantes, con los que se garantice una capa- 
citación profesional para los cuidadores de las personas con discapacidad en relevo de 
los familiares. 

Sensibilizar a los y las integrantes de la comunidad, en particular los más cercanos al 
domicilio de personas con discapacidad, a través de pláticas o campaúas de difusión, 
sobretodo en el caso de personas con esquizofrenia y otras discapacidades mentales e 
intelectuales, para facilitar la aceptación de estas personas en el seno de la comunidad, 
evitar las actitudes discriminatorias o estereotipadas, y reforzar proceso de rehabilitación 
integral de la persona. 


c) Capacitar y emplear a cuidadores y personas de apoyo para las personas con discapacidad 
y sus familias: 
e Crear una “Guía para la Acción Solidaria”,?! en la que se inscriban las organizaciones 


sociales que trabajan y prestan servicios a las personas con discapacidad, donde se deta- 
Ile información sobre los productos y los servicios, públicos y privados, que ofrecen 
en apoyo de las personas con discapacidad, y a la que se dé amplia difusión entre la 
sociedad general, mediante su publicación y distribución en formatos accesibles y en 
diversos medios, como los electrónicos y el Internet. 

Sensibilizar, disefar e implementar programas de formación profesional y continua 
para capacitar a facilitadores y prestadores profesionales de servicios de apoyo que favo- 
rezcan la autonomía e independencia de las personas con discapacidad, tomando como 
ejemplo los modelos de Vida Independiente y otros modelos existentes, tanto en el país 
como internacionalmente (en países como Estados Unidos, Japón, Brasil, etc.). 
Implementar, en coordinación con instancias universitarias, un sistema de becas para 
estudiantes, las cuales se intercambien por horas de trabajo al cuidado de personas con 
discapacidad, que podrían vincularse con programas de becas como el de “Prepa Sí”. 
Revalorar el trabajo voluntario a través de diferentes esquemas de compensación, 
como podrían ser: la obtención de puntos intercambiables por bienes y servicios, o 
puntos para la obtención de una pensión o derechos de acceso al sistema de seguridad 
social. Para Ilevarlo a cabo, se deberán establecer mecanismos eficaces de evaluación, 
supervisión y control del trabajo voluntario. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Sedeso 
Corresponsables: st, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


28.10 Indicadores de los derechos de las personas con discapacidad 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 





9! La Guía para la Acción Solidaria, documentos editados por la Fundación Soles con el apoyo de empresas y organizaciones de la Sociedad 
Civil, es descrita como un medio de comunicación entre organizaciones sin fines de lucro que requieren apoyo y las personas y empresas 
que están dispuestas a colaborar. Para más información ver: http://www-.risolidaria.tdata.cl/Portada/Dirseccion/Home. Discapacidad. 
asp?id=3450&dir=Agosto-2004&Not=true&ctit=x 
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se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos”? y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 
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* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 
* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría 
de “indicadores generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de 
población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DISCAPACIDAD 


OBJETIVO / INDICADOR ST 


Indicadores Generales 


Recomendaciones emitidas por el ombudsman en la P/OACNUDH ENS 
materia 


E 1. Legislación y políticas públicas integrales para las personas con discapacidad 


Mecanismo de coordinación para facilitar la adopción 
2 |de medidas que garanticen los derechos de las G/Por definir 
personas con discapacidad, con perspectiva de género 
Cobertura del programa de apoyo económico para 
G/GDF 
personas con discapacidad 
H personas con discapacidad apoyadas O 70 > 
E presupuesto ejercido (millones de pesos) (To [o | 642 


2. Derecho a la igualdad y no discriminación de las personas con discapacidad 


Campafias permanentes de concientización y 

sensibilización pública para la creación de una cultura po 
4 na P GiPor definir 

de aceptación y respeto de las personas con 

discapacidad 


3. Derecho a la accesibilidad de las personas con discapacidad 


5 Programa Integral de Accesibilidad para el Distrito G/Por definir 
Federal 


| Y% banquetas con acceso a personas con discapacidad G/GDF LT 


4. Derecho al acceso a la justicia de las personas con discapacidad 


Capacitación sobre los derechos de las personas con 
7 |discapacidad, en los órganos de procuración y G/Por definir 
administración de justicia 


5. Derecho al reconocimiento de la capacidad jurídica de las personas con discapacidad 


Modelo de apoyo para la autonomía y toma de G/Por definir 
decisiones de las personas con discapacidad 
E 6. Derecho a la educación de las personas con discapacidad 
Y% población con discapacidad, por rango de edad, que 
à P/INEGI 

asiste a la escuela 
Porcentaje de la población con discapacidad de 6 a 14 74,3% 
afios que asiste a la escuela bis 
Porcentaje de la población con discapacidad de 15 a 

4 R 24.9% 
29 afios que asiste a la escuela 


Sistema de “cartillas de desarrollo físico, neurológico, 

10 psicológico” para el seguimiento de cada nifio/a con y G/Por definir 
sin discapacidad, en centros de educación inicial, para 
detección temprana de discapacidades 
Desarrollo e implementación de un sistema de asesoría 

11 |para atención integral de niÃos y nifias con G/Por definir 
discapacidad, en centros de educación inicial 





















INFORMACIÓN NACIONAL E 
Observaciones 
| 2000 | 2005 | 2007 
EEE No hay recomendaciones para el grupo específico. 


Ver también la Agenda Legislativa. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Do o | 2 litomacióndezos 
Do To Too litomaióndezos 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

El informe especial sobre la situación de los 
derechos humanos de las personas con 
discapacidad en Distrito Federal 2007-2008 
recomendó disefar e integrar este programa 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


PTITEe===—""00— 














Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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tulo 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: O Censo Escolar deste ano inaugura o sistema de coleta de dados Educacenso, que inova no processo e 
no conteúdo. O lançamento de dados será feito pela Internet e novos tipos de dados serão solicitados, ou seja, será feito o 
levantamento de dados individualizados de cada estudante, professor, turma e escola do país, tanto das redes públicas 
(federal, estaduais e municipais) quanto da rede privada. 


Com a inovação será possível conhecer, com detalhes, a realidade do sistema educacional brasileiro. Sobre cada aluno da 
Educação Básica será possível saber onde mora, em que turma estuda, quais as matérias que está tendo, se tem 
necessidades especiais. Os dados sobre alunos são: nome completo, data de nascimento, sexo, cor/raça, nome dos pais, 
naturalidade, endereço residencial e ainda se necessita de atendimento escolar diferenciado (hospitalar ou domiciliar), se 
utiliza transporte público, se tem necessidade educacional especial ou se recebe apoio pedagógico, além de informações 
sobre o rendimento escolar do ano anterior (se foi aprovado ou reprovado) e frequência escolar. 


Para conferir precisão e segurança ao Educacenso, o MEC e Caixa Econômica Federal celebraram protocolo de intenções que 
certificará digitalmente os responsáveis pelo abastecimento do sistema. 


As informações sobre professores em regência de classe também serão individualizadas. Além de escolaridade, será 
possível saber se o professor tem feito cursos para formação continuada e ainda sobre a docência que exerce: turmas em 
que atua e disciplinas que leciona. 

Das escolas serão pedidas informações a respeito da infra-estrutura, equipamentos, participação em programas como livro 


didático e alimentação escolar, dados educacionais como modalidades (regular, especial ou de jovens e adultos) e etapas 
(creche, pré-escola, fundamental, médio, profissional) oferecidas. Informações sobre utilização de material didático 


específico para grupo étnico, sala de recursos, atendimento educacional especializado, também serão levantadas. 


Foi alterado, também, o dia nacional do Censo Escolar - que era 30 de março e agora passa a ser 30 de maio. A data foi 
mudada para que as incorreções decorrentes de dupla matrícula e mudança de escola, comuns no início do ano letivo, não 
sejam computadas - pois no final de maio o sistema já está estabilizado e corresponde ao que, de fato, ocorrerá ao longo 
do ano. 


O preenchimento será feito pela Internet de 31 de maio a 31 de agosto na própria escola. Nas instituições em que não há 
Internet, o preenchimento será feito em formulário de papel e a digitação dos dados no sistema poderá ser feita tanto na 
secretaria municipal de educação quanto na secretaria estadual ou em delegacias regionais da secretaria estadual. 


A coleta do novo sistema, o Educancenso, mostrou que, no Brasil, estão matriculados 52.969.456 estudantes na Educação 
Básica, sendo que 46.610.710 em escolas públicas e 6.358.746 em escolas privadas. As redes municipais abrigam a maior 
parte dos alunos, com 24.516.221 matriculados. 


Todos os recursos investidos pelo MEC têm a matrícula como fundamento. No Educacenso, a unidade básica deixou de ser a 
escola e passou a ser o aluno. Com isso, o MEC melhorou o levantamento e a segurança dos dados e vai distribuir os 
recursos com base nos alunos que efetivamente estão na escola. 


Com a informação individualizada por aluno, foi possível identificar os equívocos de preenchimento, como a duplicidade, 
uma das explicações para a queda de matrículas. Em 2006, havia 55,9 milhões de estudantes na educação básica. 

Um dos principais objetivos do MEC, com o novo sistema, é a equiparação dos dados do censo com os da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad). Pela primeira vez, ambos ficaram próximos. Em 2002, por exemplo, o censo escolar 
indicava cerca de quatro milhões de alunos a mais do que a Pnad. Comparando-se o Educacenso 2007 à Pnad 2006, a 
diferença cai para 0,13%. 


De acordo com a Secretaria Especial de Direitos Humanos, é necessário que o censo colete dados mais específicos sobre 
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js humanos del Distrito Federal 


Programa de derechc 


(contunuación) 


OBJETIVO / INDICADOR Ti 


% población con discapacidad, analfabeta /INEGI 17.5%) [o 


13 Promedio de escolaridad de la población con VINEGI 62 
discapacidad, de 15 afios y más 


E 7. Derecho a la salud de las personas con discapacidad 


Registro de atención a la salud de personas con 

14] discapacidad, en unidades médicas y hospitales del G/Por definir 
GDF 
Implementación de campafias sobre la detección 
oportuna de distintas formas de discapacidad en los Gu 

; o G/Por definir 

hospitales y centros de salud del Distrito Federal 
dirigidas a las madres y padres de familia 


| 8. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas con discapacidad 
16 Tasa de participación económica de la población con R/INEGI/ 

discapacidad OACNUDH 
17 Población con discapacidad ocupada, según grupos de VINEGI 24 9% 

ingreso por trabajo 
pob con discapacidad ocupada que no percibe ingresos E E 
pob con discapacidad ocupada que percibe menos de 1 
salario mínimo 
pob con discapacidad ocupada que percibe más de 1 

Ed 37.2% 

salario mínimo hasta menos de 2 





pob con discapacidad ocupada que percibe más de 2 
salarios mínimos hasta menos de 5 


población con discapacidad ocupada que percibe más 


de cinco salarios mínimos 


| 9. Derecho a vivir de forma independiente de las personas con discapacidad 


Presupuesto de servicios públicos de apoyo para G/Por definir 
personas con discapacidad 


Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 





sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión; I=Indicador de impacto. La metodologia se describe en el 
capítulo del Mecanismo de Seguimiento y Evaluación. 


DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO INFORMACIÓN D.F. 
[2000 | 2005 | 2007 
Población con discapacidad (miles de personas) 159.8) | | 
% Hombres con discapacidad 48.8% ES ES 
% Mujeres con discapacidad 91.2% E 


% de personas con discapacidad respecto de la población total 1.83% o 
Distribución por tipo de discapacidad HOM 
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INFORMACIÓN NACIONAL . 
Observaciones 
| 2000 | 2005 | 2007 


329%) | | 7 funcoes 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


8. Derechos de las personas con discapacidad 


a 


apítulo 


Cambió el indicador original: Razón de 
empleo/población de personas con discapacidad. 
Incluir desglose por sexo. 


Cc 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 





Fuentes 

1/ 1nggi. Las personas con discapacidad en México: una visión censal. México, INEGI, 2004, 222 pp. 

2/ Gobierno del Distrito Federal. Segundo Informe de Gobierno 2008. Anexo Analítico, p. 14 

3/ cpHDF. Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal 2007-2008. 
México, cDHDE, 2008, 311 pp. 
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(teh 161%) [1 [O 
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Capítulo 29. Derechos de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las personas migrantes, refu- 
giadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


La movilidad humana es un fenómeno ancestral, que ha venido incrementándose en las últimas 
décadas como resultado de una compleja trama de factores que están promoviendo desplazamientos 
internos y externos de grandes contingentes de población. En ese sentido, la migración ha Ilegado a 
constituirse en un factor global de las relaciones internacionales, donde ha dejado de ser importante 
la rígida caracterización y categorización de las personas migrantes, para concentrarse más bien en la 
comprensión de estos procesos en los que interactúan factores de orden estructural, histórico, cultural 
y político. En unos casos son los conflictos armados internos, en otros la intolerancia religiosa o étni- 
ca, la búsqueda de mejores oportunidades de vida, la necesidad de huir de la violencia del hogar, lo 
que mueve a hombres y mujeres de diversas edades a desplazarse hacia otras zonas dentro de su país o 
fuera de este.? A estas razones también se suman razones de tipo económico, académico y reencuentros 
familiares entre muchas otras razones que pueden existir. 


Al respecto, México es escenario de diversos movimientos humanos: es país de origen, tránsito, 
destino y retorno de diversos flujos migratorios en donde se ven involucrados las y los trabajadores 
migratorios, sus familiares, solicitantes de asilo, personas refugiadas, estudiantes, inversionistas, así 
como diferentes personas extranjeras que migran de sus países de origen. En ese contexto es posible 
afirmar que en el D. E convergen estos flujos, habiendo personas que lo convierten en su destino 
final. En el presente documento se identifican algunos de los principales obstáculos que enfrenta esta 
población para el ejercicio de sus derechos, pero antes de analizar esas dificultades y establecer las 
acciones para garantizar el pleno y efectivo ejercicio de derechos, es necesario definir qué se entiende 
por personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. Antes de establecer una definición de perso- 
nas migrantes, es necesario aclarar que “definiciones como “migración” y por extensión, “migrante”, están 
construidas a partir de distintos contextos políticos, sociales, económicos o culturales, que pueden variar 
ampliamente. Existen variaciones reales en el significado social y económico del fenómeno de la migración, y 
una tipologia de la migración puede desarrollarse sobre la base de varias distinciones. La política migratoria 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, 
“Responsables y Corresponsables” y “Plazos”— favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 onvu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2º y oa, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos artículo 1º. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, capítulo 34. Derechos de las personas 
migrantes y refugiadas, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 
2008, pp. 811-831, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 Guzmán, Laura, Las mujeres migrantes desde la perspectiva de los derechos humanos, en: IDH, Primer curso de capacitación para organiza- 
ciones de la sociedad civil sobre la protección de poblaciones migrantes. México, 1999, pág. 208. 


936 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


y la administración de la migración serán influenciadas por las distinciones que se elijan para apoyar las 
definiciones de trabajo”.é 


En concordancia con lo anterior y siguiendo el Diagnóstico de Derechos Humanos en el Distrito 
Federal, se entenderá que una persona es migrante cuando se involucra en el movimiento poblacional a 
través de una frontera específica, con la intención de permanecer de manera temporal o permanente en 
una región determinada. En el mismo sentido, la Organización Internacional para las Migraciones-oim 
aclara que “E/ término “migrante” puede designar a una persona que, de manera voluntaria y por razones 
personales, se desplaza desde su lugar de origen a un destino en particular con la intención de establecer 
residencia sin que sea obligado a hacerlo. Esta definición selecciona la naturaleza voluntaria del movimiento 
como el criterio para la definición; incluye las personas que se desplazan de manera regular e irregular, esto es, 
sin que tengan posesión de documentación válida, como pasaporte con una visa, un permiso de trabajo, o un 
permiso de residencia. Las personas que viajan de vacaciones, en un viaje de negocios, por tratamiento médico, 
o por peregrinaje, generalmente no son considerados como migrantes, aunque su movimiento es voluntario, 
toda vez que no pretenden establecer una residencia habitual en el lugar de destino”. La definición anterior 
especifica cuales es la diferencia entre emigrante e inmigrante: “cualquier persona que deja su país con 
la intención de residir en otro, se lama “emigrante”, En el nuevo país, esa persona será considerada como 
un “inmigrante”, o se le otorgará una designación similar que estará determinada bajo las leyes nacionales 
debido a que cada Estado enmarca sus propias leyes de inmigración. El término “migrante” es más general 
que “emigrante” o “inmigrante”, debido a que no especifica la dirección del movimiento” 


Por otra parte, una persona tiene el estatus de refugiada, cuando “debido a fundados temores de ser 
perseguida por motivo de raza, religión, nacionalidad, pertenencia a determinado grupo social u opinio- 
nes políticas, se encuentre fuera del país de su nacionalidad y no pueda o, a causa de dichos temores, no 
quiera acogerse a la protección de tal país; o que, careciendo de nacionalidad y hallándose, a consecnencia 
de tales acontecimientos, fuera del país donde antes tuviera su residencia habitual, no pueda o, a causa de 
dichos temores, no quiera regresar a él”. También lo son las personas que “han huido de sus países porque 
su vida, seguridad o libertad han sido amenazadas por la violencia generalizada, la agresión extranjera, los 
conflictos internos, la violación masiva de los derechos humanos u otras circunstancias que hayan perturbado 
gravemente el orden público”. 


Respecto de la definición de una persona solicitante de asilo, diremos que “es una persona que ha 
cruzado una frontera internacional y no ha recibido una decisión sobre su solicitud de estatuto de refugiado. 
Este término podria referirse a alguien que no ha enviado su solicitud de estatus de refugiado, o alguien 
que se encuentra esperando una respuesta a su solicitud. Hasta que la solicitud es examinada justamente, el 
solicitante de asilo no es retornado. No todo solicitante de asilo será reconocido como refugiado” 8 


Es necesario resaltar que el marco normativo nacional e internacional que consagra los derechos 
de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo,? no realiza discriminaciones entre quienes 





4 oi, en <http://www.iom.int/jahia/Jahia/about-migration/migration-managementfoundations/terminology/migration-typologies/lang/es>, 
página consultada el 5 de julio de 2009. 

Ibíd. 

onu, Convención Sobre el Estatuto de los Refugiados, artículo 1º. 

onu, Declaración de Cartagena, conclusión 3. 


va au 


ONU, Convención sobre el Estatuto de los Refugiados. 

El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales por la Asamblea General de Naciones Unidas, mediante la 
Resolución No. 2200; Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, aprobada por la Asamblea General de Naciones Unidas, 
mediante la Resolución No. 2200; la Declaración Universal de Derechos Humanos, adoptada por la Asamblea General en su Resolución 


so 


tienen una situación migratoria regular y quienes se encuentran con una situación migratoria irregular. 
Por esta razón, debe entenderse que todas las estrategias y líneas de acción establecidas aquí, van dirigi- 
das a respetar, proteger, promover y garantizar los derechos de todas las personas migrantes, refugiadas 
y solicitantes de asilo con independencia de su calidad o situación migratoria en México. 


En el presente capítulo se establecen las acciones que deben desarrollar y ejecutar el GDE, la ALDF y 
el TSJDF entre otras instancias públicas para erradicar no sólo las conductas discriminatorias y exclu- 
yentes de particulares y servidores públicos hacia las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de 
asilo, sino también para garantizar el pleno ejercicio de todos sus derechos, en especial sus derechos a 
la salud, educación, vivienda, trabajo y acceso a la justicia, dentro de un marco de respeto al principio 
de igualdad y no discriminación. 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de las 
y J 

personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que se abordan en este 
capítulo: 


29.1 Legislación y políticas públicas integrales para las personas migrantes, refugiadas y solici- 
tantes de asilo. 

29.2 Derecho a la vivienda de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. 

29.3 Derecho a la educación de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. 

29.4 Derecho al trabajo y a los derechos humanos laborales de las personas migrantes, refugiadas 
y solicitantes de asilo. 

29.5 Derecho a la salud de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. 

29.6 Derecho a la igualdad y a la no discriminación de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo. 

29.7 Derecho al acceso a la justicia de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de 








asilo. 





29.1 Legislación y políticas públicas integrales para las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo!0 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las personas migrantes, refugiadas y solicitantes 
de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal, con base a procesos de 
consulta y participación amplia con organizaciones de la sociedad civil y de las y 
los integrantes del grupo de población.!! 





217 A; la Convención internacional sobre la protección de los derechos de todos los trabajadores migratorios y de sus familiares, aprobada 
por la Asamblea General en su resolución 45/158; la Convención sobre el Estatuto de los Refugiados y la Declaración sobre los derechos 
humanos de los individuos que no son nacionales del país en que viven, Adoptada por la Asamblea General en su resolución 40/144. 
Además de estos tratados, dentro del sistema de protección de derechos de las mujeres es indispensable incluir las Recomendaciones del 
Relator Especial de Naciones Unidas sobre los derechos humanos de los migrantes y las observaciones del Comité para la Protección 
de los derechos de todos los trabajadores migratorios y sus familiares. 

10 Para más acciones de los derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que requieran de protección contra la trata de 
personas ver líneas de acción de la 2367 a la 2374 del componente 30.2 Derecho a la vida, a la integridad y a la seguridad personales del 
Capítulo 30 Derechos de las víctimas de las personas de trata y explotación sexual comercial. 

11 ony, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2º y ora, Protocolo adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales (Protocolo de San Salvador) , artículos 1º y 2º. 
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Justificación!? 


Estrategia 


Líneas de acción 


Como sucede con varios grupos de población, son muchas las dificultades a 
las que se enfrentan las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
y 
que habitan y transitan en el D. F Un ejemplo de esto, según el Diagnóstico de 
Derechos Humanos en el Distrito Federal, es la invisibilización de la que son objeto 
por ser una minoría, lo que trae como consecuencia la falta de políticas públicas 
y normatividad adecuadas para garantizar los derechos de esta población. En 
la mayoría de los casos, cuando intentan acceder o beneficiarse de algún pro- 
PÁ 

grama, las y los servidores públicos no saben qué requisitos deben cumplir las 
personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo para acceder a los mismos, 
y en algunos eventos les piden requisitos que no corresponden a su naturaleza de 
migrantes. En ese sentido también son objeto de actos discriminatorios por parte 
de las autoridades públicas que ante el desconocimiento de los derechos de esta 
población, niegan su acceso a programas de salud, vivienda, educación, trabajo o 
al sistema de justicia. 


À estas circunstancias se les suma el hecho de que la misma población descono- 
ce los mecanismos con que cuenta para ejercer de manera plena y efectiva sus dere- 
chos, de ahí que en muchas ocasiones, ni siquiera acceden a programas porque no 
saben que existen, o los requisitos que deben cumplir para acceder a los mismos. 


En ese sentido, y a pesar de que la competencia en las materias de migración 
y refugio le corresponden al Gobierno Federal, tanto el pr, la ALDF y el TSJDF, 
tienen la obligación de respetar, proteger y garantizar el pleno y efectivo ejercicio 
de los derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. Para 
cumplir con esto, es necesario, entre otras cosas, armonizar la legislación local 
con los estándares internacionales de protección a personas migrantes, refugiadas 
y solicitantes de asilo; divulgar ampliamente los derechos de esta población, así 
como los mecanismos para hacerlos exigibles y la forma de acceder a los progra- 
mas que ofrecen las diferentes instancias de los organismos públicos locales; e 
implementar las acciones que conduzcan a erradicar las conductas discriminato- 
rias de servidores y autoridades públicas hacia esta población. 


Garantizar que las y los servidores públicos, respeten y promuevan los derechos 

de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, a través de las labores 
Y 

que desarrollen en ejecución de los diferentes programas y acciones de gobierno. 


2254. Capacitar y sensibilizar, desde un enfoque de derechos humanos y de género, a funcionarias y 


funcionarios de todos los órganos de gobierno (incluyendo también a los órganos de control interno 


de las instituciones), organismos públicos autónomos del D. E, la aLDF y el TsjDF, sobre los derechos de 


las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, especialmente de las mujeres y nifas, a fin 


de prevenir conductas discriminatorias o que limiten el ejercicio de sus derechos. 





2 Vide supra n. 2. 


2255. 


y funcionarios del Registro Civil, sobre el derecho al registro universal y al nombre de las y los niãos 
que son hijos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, que hayan nacido en terri- 
torio mexicano, para que en ejercicio de sus funciones no cometan acciones discriminatorias, limiten 
el derecho al nombre y realicen la labor de registro mediante un trato digno a los integrantes de esta 
población. 


Estrategia Difundir entre la población y especialmente entre las personas migrantes, refu- 
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Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec. 
Corresponsables: Dependencias del GDF 
Plazo: corto plazo 


Capacitar y sensibilizar, desde un enfoque de derechos humanos y de género, a funcionarias 


Responsables: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec, Registro Civil-cysL 
Plazo: corto plazo 


giados y solicitantes de asilo, sus derechos, los requisitos que deben cumplir las 
personas migrantes para permanecer legalmente en el país, y los mecanismos 
mediante los cuales pueden ejercer sus derechos a educación, salud, trabajo, 
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vivienda y justicia entre otros. 


Líneas de acción 


ADO: 


Dischar, implementar y evaluar una campaúa permanente de divulgación, en diferentes 


idiomas sobre los requisitos administrativos o de cualquier naturaleza que deben cumplir las personas 


migrantes, para regular su legal estancia en el país. Esta campafia deberá ser difundida a través de 


medios de comunicación, en centrales de transporte y de gran concurrencia de población. 


2257. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


Implementar programas de colaboración con instituciones de intérpretes-traductores de len- 


guas extranjeras, a fin de prestar el servicio a las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 


que no hablen el idioma espaúol, para la comprensión de trámites administrativos, contenido de 


programas, apoyo en situaciones que pudieran ubicarlos en una situación de vulneración, exclusión o 


limitación del ejercicio de sus derechos y, en todo caso para mejorar su proceso de inserción en el D. F. 


2258. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


Disenar, implementar y evaluar campaúas para divulgar los programas, servicios y mecanis- 


mos de acceso a servicios de salud, educación, trabajo, vivienda y al sistema de justicia, entre otros, 


de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el D. F. Estas 


campafias deben: 


a) Localizarse en lugares de concurrencias masiva de población. 
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b) Incluir funcionarias y funcionarios capacitados para brindar información clara y sufi- 
ciente sobre los programas y los requisitos que deben cumplir las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo, para acceder a los mismos. Estas campaúias o las y los 
funcionarios encargados de dar la información deben estar ubicados en aeropuertos, cen- 
trales camioneras, en el Sistema de Transporte Colectivo Metro, universidades públicas, 
instituciones educativas, centros de salud, dependencias públicas y oficinas del Ministerio 
Público. 


Responsables: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec, y Dependencias del 
GDF 
Plazo: corto plazo 


2259. Exhortar al Gobierno Federal a fin de que capacite a todas y todos los funcionarios del 
Instituto Nacional de Migración, para que puedan brindar información veraz y precisa a todas las 
personas que quieran adelantar sus trámites migratorios. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


2260. Exhortar al Gobierno Federal, para ubicar en las oficinas de atención a personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo del Instituto Nacional de Migración, módulos de información sobre 
los programas, servicios o beneficios disefados para personas migrantes o la población en general, a fin 
de que dichas personas puedan acceder a ellos. 


Responsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Incrementar la calidad y capacidad de los programas de atención a personas 
migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, que ejecutan las diferentes instan- 
cias públicas del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


2261. Realizar un proceso de revisión, en el que intervengan organizaciones de la sociedad civil 
especializadas, de todos los programas existentes y ejecutados por las instituciones públicas en el 
D. F, a través de los cuales se puedan prestar servicios o materializar derechos de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo, a fin de establecer: 


a) La capacidad de cobertura. 

b) El número de personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que acceden efectiva- 
mente a esos programas contra el número total de personas migrantes y refugiadas que 
habitan y transitan en el D. E 

c) Las limitaciones que tienen los programas para que estas personas efectivamente puedan 
ejercer sus derechos humanos, con especial atención al análisis del presupuesto destinado 
a los programas para su ejecución. 


Responsables: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec, y Dependencias del DF 
Plazo: corto plazo 


2262. Con base en la acción anterior, redisefar en su caso, dichos programas teniendo en cuenta 
un enfoque de derechos humanos y de genero a fin de que se entienda que las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo, forman parte de la población a la cual se dirigen dichos programas. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


2263. Revisar la normatividad (manuales y reglas de operación) que regula las funciones de todas 
las instituciones públicas y de los programas que ejecutan esas entidades, a fin de identificar los 
requisitos innecesarios y/o imposibles de cumplir por parte de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo para poder acceder a un programa o un servicio o ejercer un derecho, a fin de 
identificar los puntos álgidos y lograr eliminar barreras de acceso. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


2264. Revisar y en su caso corregir las prácticas de las y los funcionarios públicos que prestan la 
atención a las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, que pueden consistir en un trato 
indigno o en la petición de documentos de identificación diferentes al pasaporte y la forma migratoria 
(como la credencial de elector), a fin de prevenir y erradicar conductas discriminatorias y la limitación 
o negación al acceso a los programas y servicios. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


2265. Celebrar un convenio entre la Coordinación General de la Comisión Mexicana de Ayuda a 
Refugiados y el Gobierno del Distrito Federal para brindar atención de manera articulada y coordinada, 
a fin de favorecer la integración de las personas refugiadas y solicitantes de asilo en el D. F. En ese sen- 
tido, es necesario que se implementen mecanismos de canalización a las instancias públicas adecuadas 
respecto de las personas refugiadas y solicitantes de asilo, que son atendidas por el cpr y la Comar. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sg 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


2266. Modificar el artículo 23 quintus de la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito 
Federal, para otorgar a la Sederec las facultades necesarias para la atención, asistencia y asesoría de las 
personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el D. F y sus familias. 
En ese sentido, es necesario asignar un presupuesto suficiente para poder cumplir con su mandato, 
basado en un enfoque de derechos humanos y de género. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


No 
Ex 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


304. Apoiar a 
popularização do 
uso do 
microcomputado 
re da Internet, 
através da 
massificação 
dessa tecnologia 
e da realização 
de cursos de 
treinamento em 
comunidades 
carentes e em 
espaços públicos, 
especialmente 
nas escolas, 
bibliotecas e 
espaços 
comunitários. 


trabalho em elaboração permanente 


acessibilidade nas escolas e em seu entorno, capacitação de profissionais para o atendimento às pessoas com deficiência e 
salas de recursos. Seria igualmente importante realizar o levantamento de quantas crianças matriculadas nas escolas não 
possuem o registro civil de nascimento (RCN) de modo a orientar ações para promover o RCN e incentivar o 
reconhecimento espontâneo da paternidade a partir da escola. 


SITUAÇÃO ATUAL: Essa meta se insere no Plano de Desenvolvimento da Educação, no projeto de inclusão digital 
do Ministério da Educação: Proinfo. 


O Ministério da Educação vai dar acesso a novas tecnologias de informação e comunicação às redes públicas de educação 
básica. Por meio da inclusão digital, o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) reforça o projeto de 
melhoria do ensino proposto pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 


O domínio das ferramentas de informática ajuda a preparar jovens e adultos para o mercado de trabalho. O Decreto nº 
6.300, de 12 de dezembro de 2007, dispõe sobre o Programa Nacional de Tecnologia Educacional - ProInfo. O acesso à 
Internet, que o ProInfo deve ampliar, beneficiará não só a comunidade escolar, mas a população próxima às escolas. 
Educadores serão capacitados para desenvolver o processo de aprendizagem. 


Desenvolvido em parceria com estados e municípios, o ProInfo instala computadores, recursos digitais e conteúdos 
educacionais em redes públicas e oferece programas de capacitação a professores e agentes educacionais. Os estados e 
municípios devem garantir a infra-estrutura adequada ao pleno funcionamento do programa, oferecer suporte técnico e 
manutenção dos equipamentos, além de capacitar os educadores no uso dos equipamentos e tecnologias. 


Para participar do programa, estados e municípios devem contemplar o uso das tecnologias de informação e comunicação 
nos projetos político-pedagógicos das escolas beneficiadas. 


Em 2007, o ProInfo ampliou seu atendimento, de 1,8 mil municípios para aproximadamente 5,3 mil e de 6,5 mil para 13 mil 
escolas. A universalização do atendimento está próxima. Em 2008, mais 20 mil escolas de ensino médio serão atendidas. Já 
foram comprados 90 mil computadores para nove mil instituições. 


As atividades de formação de professores tiveram início em março de 2008. Devem ser atendidos 80 mil profissionais por 
ano, até chegar a 240 mil em 2010. Os diretores também serão capacitados — 15 mil em 2008, 28 mil em 2009 e 28 mil 
em 2010. Nestes três anos, 1,8 milhão de alunos serão beneficiados. 


Cerca de 100 mil professores da rede pública serão capacitados, ainda no ano de 2008, para utilizar novas tecnologias em 
sala de aula, incluindo computadores e Internet. Este é um dos objetivos do Programa Nacional de Formação Continuada 
em Tecnologia Educacional (ProInfo Integrado), parte do Programa de Desenvolvimento da Educação (PDE). Para cumprir 
essa meta, 230 coordenadores e multiplicadores dos núcleos de tecnologias educacionais (NTEs) participam do 3º Encontro 
Regional de Formação de Multiplicadores do ProInfo Integrado. 


No evento, serão apresentados as diretrizes e materiais didáticos do curso de 180 horas em tecnologias educacionais 
ofertado pelo ministério. Após o encontro, caberá aos 230 formadores, vindos de oito estados (Amapá, Espírito Santo, 
Goiás, Pará, Paraíba, Paraná, Sergipe e Tocantins), repassar os conhecimentos aos multiplicadores de seus respectivos 
núcleos. Em seguida, cada multiplicador ministrará o curso diretamente nas escolas. 


O curso é dividido em duas etapas. Com 40 horas, o curso de introdução à educação digital, primeira etapa, tem o objetivo 
de preparar professores e gestores para utilizar computadores e Internet. A segunda parte, com 140 horas, visa estimular 
professores a planejar e utilizar as tecnologias da informação e comunicação (TICs) na sala de aula. 


Banda Larga nas Escolas 
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2267. Destinar el presupuesto que permita contar con recursos humanos, financieros y materiales, 
necesarios para ejecutar las acciones y mecanismos relacionados con políticas públicas de acceso a los 
derechos humanos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. 


Responsables: Titular-Sederec y sF 
Plazo: mediano plazo 


2268. Generar un sistema de información estadística confiable, con la participación de organizacio- 
nes de la sociedad civil especializadas, que dé cuenta de datos desagregados por edad, sexo, naciona- 
lidad, origen étnico, condición socioeconómica y ubicación geográfica e incluya información respecto 
del nivel de exigibilidad de todos sus derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales por 
parte de este sector de la población. Este sistema debe actualizarse de manera permanente, respetando 
el derecho a la protección de datos personales. 


Responsable: Sistema de Información del Desarrollo Social-Sedeso y Sederec 
Plazo: mediano plazo 


2269. Incrementar y asegurar el acceso de las mujeres migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
al Programa del Seguro Contra la Violencia Familiar.!? El acceso al programa debe garantizarse con 
independencia de la situación migratoria de la mujer. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


2270. Abrir convocatorias para proyectos de coinversión social, dirigidos a organizaciones de la 
sociedad civil especializadas a fin de obtener recursos que permitan apoyar proyectos sobre, capacita- 
ciones a dependencias estatales, investigación sobre el nivel de disfrute de derechos por parte de esta 
población y atención directa. 


Responsables: Sedeso y Sederec 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2271. Incluir y desarrollar en todas las acciones y programas que ejecuten las instituciones públicas, 
el principio de la unidad familiar, desarrollado por la organización Sin Fronteras IAP junto con las osc's 
que conforman la Red Regional de Organizaciones Civiles para las Migraciones (RROCM). Concepto 
fundamentado en los siguientes instrumentos internacionales: 


a) Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo. 23.1 La familia es el elemen- 
to natural y fundamental de la sociedad y tiene derecho a la protección de la sociedad y 
el Estado; 

b) Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 10. “Los Estados 
Partes en el presente Pacto reconocen que: 1. se debe conceder a la familia, que es el elemento natural 
9 fundamental de la sociedad, la más amplia protección y asistencia posibles, especialmente para 
su constitución y mientras sea responsable del cuidado y educación de los hijos a su cargo [...P 





13 Programa dirigido a mujeres egresadas de los refugios localizados en el Distrito Federal que pueden ser públicos o privados y se asigna un 
monto mensual de $1,500 por un afo. 
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c) Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de Todos los Trabajadores 
Migratorios y sus Familias, artículo 44 y 
d) Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 17. 


Responsables: Dependencias del GDF 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Estrategia Armonizar la legislación local en materia de derechos humanos, en especial 
aquellas normas que puedan contemplar, derechos, programas o servicios, con 
los estándares internacionales de derechos humanos, para garantizar el pleno 
y efectivo ejercicio de todos los derechos de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo. 


Líneas de acción 


2272. Realizar las reformas necesarias a fin de armonizar las normas que a nivel local contemplen 
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derechos, obligaciones, programas y servicios para personas migrantes, refugiadas y solicitantes de 
asilo, con las normas de derecho internacional de derechos humanos. Para esto, es necesario que la 
ALDF impulse y promueva que se realicen las reformas necesarias por parte del Congreso de la Unión. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


2273. Crear una mesa de trabajo intersectorial en donde participen las y los expertos en temas de 
derechos humanos, migración y refugio, que incluya a representantes de la sociedad civil, para que se 
estudie y en su caso se proponga el establecimiento de una comisión legislativa específica para los temas 
de migración y asilo. 


Responsables: aLDF y Sederec 
Plazo: mediano plazo 


2274. Reformar los artículos 45 y 49 del Reglamento del Registro Civil, mediante los cuales se exige 
demostrar la legal estancia en el país y calidad migratoria de los padres para, el registro de nifias y nihos, 
eliminando los requisitos que sean distintos a los relacionados con los atributos de personalidad y capa- 
cidad jurídica, a fin de garantizar el derecho al nombre y al registro de las y los hijos de las personas 
migrantes y refugiadas, que habitan y transitan en el D. F. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Fortalecer las acciones de prevención y atención de la violencia ejercida hacia 
las mujeres migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo a través de políticas 
públicas con enfoque de derechos humanos y de género. 
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Líneas de acción 


2275. Elaborar un registro diferenciado, dentro de los ya creados por Inmujeres-pr en materia de 
violencia, en el cual se analicen los actos de violencia cometidos exclusivamente en contra de mujeres 
y nifias migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, a fin de darles un trato adecuado a sus necesidades y 
especificidades en el acceso a programas de atención a mujeres víctimas de la violencia. Este registro 
debe actualizarse de manera permanente. 


Responsable: Inmujeres-DF 
Corresponsable: Sederec 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (actualización) 


2276. Fortalecer el sistema de seguridad dirigido a garantizar el derecho a la integridad física de las 
mujeres, a fin de reconocer a las mujeres migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo y de sus hijas e 
hijos, cuando este derecho se encuentre en riesgo de ser violado por cualquier razón, o cuando hagan 
parte de un proceso judicial. Ese sistema de seguridad debe tener en cuenta un enfoque de derechos 
humanos y de género, así como respetar el principio de unión familiar. 


Responsables: SSPDE y PGJ 
Corresponsables: Sederec e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


29.2 Derecho a la vivienda de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no discri- 
minación el derecho a una vivienda adecuada de las personas migrantes, refugia- 
das y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal.!4 


Justificacióni Aun cuando existe una amplia variedad de instrumentos internacionales que 
abordan los diferentes aspectos del derecho a una vivienda adecuada, el párrafo 
1 del artículo 11 del Pacto de Derechos Económicos, Sociales y Culturales es la 
más amplia, y quizás la más importante, de todas las disposiciones pertinentes. 
En el caso de personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, el acceso a una 
vivienda es en la mayoría de los casos un derecho que no se ejerce, o cuyo disfrute 
está irremediablemente limitado por los documentos que se les exige para ello. 


En el caso de las personas migrantes que habitan y transitan en el Distrito 
Federal, en especial aquellas cuya situación migratoria es irregular y sus condi- 
ciones socioeconómicas son bajas o muy bajas, la posibilidad de acceder a una 
vivienda propia o en la modalidad de alquiler se convierte en prácticamente 
nula, por lo que el riesgo de caer en la indigencia o ser víctimas de la delitos 
(por ejemplo, trata de personas) es bastante alto. Pero esta situación no varía 
mucho para aquellas personas cuya situación migratoria es conforme a la ley y 





14 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 11 y Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y y y 
Culturales, Observación General núm. 4. 
5 Vide supra n. 2. 


con posibilidades económicas de acceder a una vivienda, propia o en renta, pues 
en este escenario la dificultad radica en los documentos que se exigen para una u 
otra modalidad, situación que también limita el ejercicio de este derecho. 


Teniendo en cuenta lo anterior las acciones de las autoridades y funcionarios 
públicos deben estar dirigidas a remover los obstáculos que impiden el disfrute 
de este derecho y a implementar las acciones necesarias para garantizar el acceso a 
la vivienda (permanente o temporal) de todas las personas migrantes que habitan 
y transitan en el D. E en igualdad de condiciones que el resto de la población. 


Estrategia Crear mecanismos para incrementar el acceso de personas migrantes, refugia- 
das y solicitantes de asilo a programas de vivienda, garantizando su acceso en 
condiciones de igualdad con el resto de la población. 


Líneas de acción 


2277. Revisar y en su caso reformar los programas de acceso a vivienda existentes, para que cualquier 
persona migrante, refugiada y solicitante de asilo, sin distinción de su situación o calidad migratoria, 
pueda acceder en condiciones de igualdad a dichos programas. En aplicación de lo anterior es fun- 
damental revisar los requisitos y la documentación que se pide para acreditar el cumplimiento de los 
mismos, para que en su caso, se pueda contar con documentación sustituta. 


Responsable: Invi 
Plazo: corto plazo 


2278. Crear convenios de colaboración entre el Invi y empresas inmobiliarias que laboren en el 
Distrito Federal, con el fin de facilitar el arrendamiento de inmuebles de manera individual o colectiva 
a personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, mediante la eliminación de requisitos difíciles 
de cumplir, como el hecho de tener un fiador en el Distrito Federal. Estos convenios deben crearse 
teniendo en cuenta un enfoque de derechos humanos y su elaboración debe ser supervisada por 
organizaciones de la sociedad civil especializadas. 


Responsable: Invi 
Corresponsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo (implementación) y permanente (evaluación) 


2279. Disenar e implementar un programa de viviendas temporales y/o espacios residenciales alterna- 
tivos, para las personas migrantes y/o familias de migrantes cuya estadía en el DF sea hasta de 6 meses. 


Responsables: Invi, Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec e Iasis 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2280. Disehar, implementar y evaluar campaúas de difusión de los procedimientos y trâmites que se 
deben agotar para que las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, puedan adquirir una 
vivienda. 
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Responsable: Invi 


Plazos: corto plazo(disefo e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2281. Disefar, implementar y evaluar un programa de albergues especiales y exclusivos para personas 


migrantes solicitantes de asilo y refugiadas (con independencia de la situación o calidad migratoria en 


la que se encuentren) cuya vida, seguridad, salud e integridad personal se encuentre en riesgo de ser 


violada. Dicho programa debe: 


a) Ser ejecutado por las y los funcionarios que cuenten con experiencia en el trato a perso- 


nas migrantes y refugiados, o que estén capacitados para tal fin por organizaciones de la 


sociedad civil especializadas. 


b) Considerar variantes como sexo, edad, y familias con hijas e hijos. Estos albergues en nin- 


gún caso podrán confundirse con las estaciones migratorias que están a cargo del Instituto 


Nacional de Migraciones y sus ocupantes no podrán ser deportados sin antes cumplir con 


todo el procedimiento legal establecido para ello. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 


Plazo: corto plazo 


29.3 Derecho a la educación de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo. 


Objetivo específico 


Justificación!” 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación el derecho a la educación de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal.16 


El derecho a la educación se suma al grupo de derechos que presentan grandes 
dificultades al momento de ser ejercidos por personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo. Por un lado, hay un gran desconocimiento por parte de esta 
población respecto de los trámites que deben realizar para acceder a los diferentes 
programas educativos o bien a financiamientos y becas. 


Por otro, la rigurosidad excesiva en los trámites administrativos para acceder 
a cualquier nivel educativo, en muchos casos imposibilita el disfrute de este 
derecho. Estas situaciones se agravan en el caso de las y los hijos de personas 
migrantes que no tienen una calidad migratoria definida por el Instituto Nacional 
de Migración, o bien porque no cuentan con un acata de nacimiento y por esta 
razón no son aceptados en los centros de educación básica. A pesar de lo anterior, 
es necesario reconocer que las y los hijos de las personas migrantes y refugiadas, 
se han beneficiado de los programas del gpr relacionados con la entrega de uni- 
formes y útiles escolares gratuitos. 





16 onvu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 13 y o£A, Protocolo adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 


artículo 13. 
Y Vide supra n. 2. 


En ese sentido es necesario implementar todas las acciones que se requieran 
para lograr el goce y exigibilidad de este derecho por parte de todas las personas 
migrantes, en todos los niveles educativos, mediante la eliminación de trámites 
que sean difíciles de cumplir, costosos o tardíos. Igualmente es necesario que el 
GDF divulgue ampliamente dentro de la población migrante los mecanismos y 
tramites que son necesarios para el disfrute de este derecho. 


Estrategia Implementar las acciones necesarias para garantizar el derecho a la educación 
de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, en especial de sus 
hijas e hijos. 


Líneas de acción 


2282. Disefiar e implementar un programa de aprendizaje especializado para personas migrantes, 
refugiados y solicitantes de asilo que no hablen espafol, a fin de que se facilite su inserción en la pobla- 
ción del D. E Siendo una alternativa de realización el servicio social que prestan las y los estudiantes 
o trabajo proBono. 


Responsables: Dirección de Planeación-se y Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias- 
Sederec 
Plazo: corto plazo 


2283. Incrementar los programas de Registro civil en todas las delegaciones del D. E, a fin de que las 
y los hijos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que han nacido en la Ciudad de 
México, puedan contar con el registro de nacimiento y tener la documentación completa para solicitar 
un cupo en los centros educativos. 


Responsables: cysL y Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


2284. Generary Difundir entre la población migrante refugiada y solicitante de asilo, los requisitos admi- 
nistrativos que se deben cumplir para acceder a las instituciones de educación media y superior, del D. F. 


Responsables: Dirección de Planeación-se, Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias- 
Sederec, IEMS y UACM 
Plazo: corto plazo 


2285. Exhortar al Gobierno Federal para que se reduzcan los gastos en que deben incurrir los 
migrantes para ejercer su derecho a la educación,!8 así como evaluar los trámites administrativos que 
se deben cumplir para el disfrute de este derecho y reducir al máximo los mismos. 


Responsable: se, Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 





18 Como apostillado ante la sRE y trámites ante el Instituto Nacional de Migraciones, trámites en universidades públicas e instituciones de 
educación superior entre otros. 
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29.4 Derecho al trabajo y a los derechos humanos laborales de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo. 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación el derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de las personas 
migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el Distrito 
Federal.!º 


Justificación?o Según el Diagnóstico de Derechos Humanos en el Distrito Federal, hasta el afio 
2007, la mayor parte de las personas migrantes, tenían con un empleo informal 
por no tener el documento migratorio correspondiente. En la práctica, a pesar de 
cumplir con los requisitos para adquirir un documento migratorio, la autoriza- 
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ción de trabajo es restrictiva en cuanto al tiempo y actividad, y el trámite pueda 
durar hasta 30 días hábiles. Además de esto, se suman los altos costos que hay 
que pagar para obtener el permiso de trabajo y aquellos que se deben pagar, cada 
vez que una persona migrante cambia de actividad laboral o de empleador. Esto 
limita el ejercicio del derecho al trabajo de estas personas, al igual que restringe 
su capacidad adquisitiva, ubicándolas en una situación de desventaja frente al 
resto de la población que habita y transita en el Distrito Federal. Al respecto, es 
necesario resaltar que las competencias en el tema de políticas de migración y de 
trabajo corresponden al Gobierno Federal, por lo que no depende completamente 
del Gobierno del Distrito Federal la eliminación de estas conductas limitativas del 
ejercicio del derecho al trabajo. 


Además de lo anterior, existe por parte de las y los empleadores un temor 
generalizado sobre la contratación de personas migrantes y refugiadas, pues creen 
que la contratación de personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, 
implica adquirir un sinnúmero de obligaciones y responsabilidades, aunado a los 
prejuicios de considerar que restarían empleos para los nacionales. La situación se 
agrava aún más cuando los empleadores si acceden a contratar personas migrantes 
pero que al no contar con un permiso de trabajo, violan las garantías mínimas 
relacionadas con su derecho al trabajo y sus derechos humanos laborales. 


En este contexto, el Gobierno del Distrito Federal y la Asamblea Legislativa del 
Distrito Federal, siguiendo los estándares internacionales que regulan la materia, 
en especial los seúalados por la Convención Internacional sobre la Protección de 
los Derechos de todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares, deben 
crear e implementar los mecanismos necesarios para garantizar, dentro de lo que 
su competencia les permite, el pleno y efectivo derecho al trabajo, en condiciones 
de igualdad con el resto de la población, mediante la promoción de oportuni- 
dades de empleo y la creación de acciones que permitan que las personas migran- 
tes y refugiadas sean empleadas en trabajos formales y respetuosos de sus derechos 
humanos laborales. 





19 onU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6 y 7. Y ogA, Protocolo adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 6 y 7. 
2 Vide supra n. 2. 


Estrategia Garantizar condiciones de igualdad real y efectiva en cuanto al acceso y la 
remuneración del trabajo, entre las personas migrantes, refugiadas y solicitan- 
tes de asilo y las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal. 


Líneas de acción 


2286. Disenar y actualizar un diagnostico socio-demográfico respecto de las tendencias que se están 
presentando en torno a la demanda laboral en el D. E de migrantes y refugiados a fin de prever accio- 
nes encaminadas a prevenir el incremento en el desempleo de estas personas. 


Responsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Corresponsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento-sTyrE 
Plazo: corto plazo 


2287. Difundir a través de ferias de empleo, unidades delegacionales, diferentes buscadores de 
empleo y programas de microcrédito, entre otros programas que ejecuta y desarrolla el gobierno local, 
oportunidades de trabajo para las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, en igualdad de 
condiciones con el resto de la población. 


Responsables: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec, y Dirección General 
de Empleo, Capacitación y Fomento-sryrE 
Plazos: corto plazo (difusión) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2288. Crear una oficina de atención e información para personas migrantes y refugiadas, en la sTyFE 
a fin de que se les brinde información sobre sus derechos laborarles, oportunidades de empleo y dónde 
interponer quejas o denuncias que deriven de situaciones de discriminación laboral por razón de su 
nacionalidad, situaciones de explotación laboral, o abusos de cualquier clase por parte de los empleadores. 


Responsable: Titular-styrE 
Plazo: corto plazo 


2289. Promover, con la asistencia de organizaciones de la sociedad civil especializadas, que las 
empresas privadas, organizaciones civiles y entes públicos, empleen a personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo de manera temporal o permanente. 


Responsables: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec, Dirección General de 
Empleo, Capacitación y Fomento-sryrE 
Plazos: corto plazo (promoción) y permanente (evaluación) 


2290. Exhortar al Gobierno Federal para que se reduzca el costo de los trámites que las personas 
migrantes deben cumplir para obtener su permiso de trabajo ante el Instituto Nacional de Migraciones, 
a fin de facilitar el ejercicio pleno y efectivo del derecho al trabajo o, aumentar el periodo de vigencia 
del permiso laboral efectuando las modificaciones legales que sean necesarias para ello. 


Responsables: Titular-sryrE y Titular-se 
Plazo: corto plazo 
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2291. Incluir a las personas extranjeras en el Programa de Seguro de Desempleo, estableciendo requi- 


sitos que por su condición de extranjeros puedan cumplir. 


Responsables: Titular-styrE y SF 


Plazos: mediano plazo (establecimiento de requisitos) y permanente (inclusión) 


2292. Disefiar e implementar programas de capacitación en algún oficio, dirigidos a mujeres migran- 


tes o refugiadas, que sean víctimas de violencia familiar, y dependan económicamente de sus agresores. 


Responsables: Inmujeres-DF y STYFE, 


Corresponsable: Sederec 


Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


29.5 Derecho a la salud de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 


Objetivo específico 


Justificación?? 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación derecho al disfrute del más alto nivel de salud física y mental de las 
personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el 
Distrito Federal.2! 


El primer obstáculo con el que se enfrenta una considerable parte de la población 
migrante, refugiada o solicitante de asilo a la hora de acceder a los servicios de 
salud, radica en la falta de recursos económicos para acceder a ese servicio o la 
imposibilidad de estar inscrito en un sistema de salud. En el caso de las personas 
que habitan o transitan en el Distrito Federal, según el Diagnóstico de Derechos 
Humanos en el Distrito Federal, para que puedan acceder a los servicios de manera 
gratuita, es necesario acreditar un mínimo de tres afios de residencia en la ciudad 
y no pertenecer a un régimen social laboral. Ante estas dificultades, es fácil con- 
cluir que es numerosa la población de migrantes que no tienen un mínimo de 
acceso a servicios de salud y por lo mismo no pueden ejercer tal derecho. 


También es importante sefialar que muchas veces cuando las personas migrantes o 
refugiadas acuden a un hospital, para cualquier tipo de servicio, inmediatamente 
se les asigna la cuota más elevada sin hacer un estudio socioeconómico previo, lo 
que sumado a las limitaciones económicas, reduce considerablemente las oportu- 
nidades de ejercer el derecho o hacerlo exigible. 


Por otra parte, el trámite que debe cumplir una persona migrante o refugiada 
para demostrar que no es beneficiario del 1Mss O ISSSTE es un proceso largo y 
desconocido para ellos, pues muchas veces no se tiene una clara comprensión de 
los diferentes sistemas de salud. 





2! onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12 y ogA, Protocolo adicional a la Convención 


Americana sobre Derechos Humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales (Protocolo de San Salvador) , artículos 


10y 12. 
2 Vide supra no. 2. 


Al respecto, las acciones de las autoridades del Distrito Federal, en especial del 
Gobierno y de la Asamblea Legislativa, deben dirigirse a contrarrestar las limitacio- 
nes que se presentan para el ejercicio de este derecho y, de ser el caso, implementar 
medidas afirmativas para asegurar el pleno disfrute de este derecho. 


Estrategia Crear los mecanismos necesarios para garantizar a las personas migrantes 
refugiadas y solicitante de asilo y sus familias el acceso a todos los programas 
y servicios públicos de salud que brinda el Distrito Federal en condiciones de 
igualdad de trato con las y los nacionales. 


Líneas de acción 


2293. Disefar, implementar y evaluar un sistema de monitoreo de los servicios de salud que están 
disponibles para las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, con el fin de obtener estadís- 
ticas acerca del nivel de disfrute del citado derecho, por parte de esta población y la calidad del servicio 
que se les presta. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazos: mediano plazo (disefo e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2294. A partir de las estadísticas que arroje el monitoreo descrito en el numeral anterior, revisar y 
en su caso reformar los requisitos que se exigen en los establecimientos públicos de salud, para que las 
personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo puedan acceder a los servicios de salud y adqui- 
rir medicamentos de manera gratuita, a través del programa de acceso gratuito a servicios médicos y 
medicamentos. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: mediano plazo 


2295. Incluir dentro del programa de acceso gratuito servicios médicos y medicamentos, los trata- 
mientos y medicamentos necesarios para curar las enfermedades que con mayor frecuencia contraen 
las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, con especial atención a las enfermedades 
relacionadas con la salud mental. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazos: corto plazo (incluir) y permanente (brindar) 


2296. Disefar, implementar y evaluar, con participación de organizaciones de la sociedad civil espe- 
cializadas, un programa de capacitación y sensibilización sobre los derechos de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo, dirigido al personal médico y administrativo que trabaja en entidades 
públicas de salud, a fin de evitar discriminación o limitaciones en el acceso a los servicios médicos de 
salud. 
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305. Garantir a 
universalização, 
a 
obrigatoriedade 
e a qualidade do 
ensino 
fundamental, 
estimulando a 
adoção da 
jornada escolar 
ampliada, a 
valorização do 
magistério e a 
participação da 
comunidade na 
gestão das 
escolas, e 
garantindo apoio 
ao transporte 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

1. A necessidade urgente 
de mecanismos que 
viabilizem a melhor 
qualificação do ensino 
público fundamental e a 
introdução do regime de 
escola em tempo integral. 

2. Indica a necessidade de 
supressão do ensino 
religioso nas escolas 
públicas. 

3. Propõe a gratuidade do 
transporte escolar para 





trabalho em elaboração permanente 


Lançado há pouco mais de dois meses, o programa Banda Larga nas Escolas superou a meta de instalação em 20%. Neste 
primeiro semestre, a expectativa era levar a conexão rápida à Internet a duas mil escolas do país até 30 de maio. No 
período, 2.380 instituições de ensino já foram atendidas e beneficiados mais de 2,2 milhões de estudantes. Até o fim do 
ano, outras 20 mil escolas vão receber o serviço. 


O programa faz parte da política de informatização das escolas brasileiras, que reúne iniciativas como a de instalar 
computadores nas escolas, a capacitação de professores e o oferecimento de conteúdos educacionais. Entre essas 
iniciativas estão o Portal do Professor e o Banco Internacional de Objetos Educacionais, novos instrumentos que vão auxiliar 
os professores na oferta de conteúdos curriculares multimídia. 


Nesta primeira etapa, Minas Gerais é o estado com o maior número de escolas conectadas (704). Seguem-se Rio de Janeiro 
(223) e Paraná (193). A parceria entre os ministérios da Educação, das Comunicações, do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, da Casa Civil da Presidência da República e da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) permitirá a 
instalação da banda larga em 56.685 mil escolas públicas. O serviço atenderá 37,1 milhões de estudantes da educação 
básica (86% do total) ao longo de três anos. 


Os municípios mais afastados dos grandes centros metropolitanos serão os mais beneficiados com a instalação do serviço. A 
instalação da banda larga, a capacitação de professores para a utilização das tecnologias de informação e comunicação e o 
oferecimento de conteúdos digitais fazem parte de um conjunto de projetos integrados do novo Programa Nacional de 
Tecnologia Educacional (ProInfo), idealizado para oferecer à população escolas públicas de qualidade. 


As operadoras de telecomunicações instalarão a conexão em alta velocidade (um megabit de download) e oferecerão a 
ampliação periódica dessa velocidade para manter a qualidade e a atualidade do serviço durante a vigência da oferta, até 
2025. No ano de 2008, pelo cronograma, serão atendidas 40% das escolas previstas. Em 2009, outras 40% e, em 2010, as 
20% restantes. 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito à universalização do ensino fundamental, esta meta se insere no Plano 
Plurianual 2004-2007, no Programa BRASIL ESCOLARIZADO, cujo objetivo é contribuir para a universalização da 
educação básica, assegurando equidade nas condições de acesso e permanência. O programa é direcionado a crianças e 
adolescentes matriculados na educação básica. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), ao definir a abrangência e o objeto da educação básica, 
caracterizou-a como uma escolarização mínima à qual todo cidadão brasileiro deveria ter como direito. Consagrá-la e 
conceituá-la na Lei foi uma conquista árdua dos educadores e da sociedade brasileira. Um panorama da educação básica no 
País é oferecido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a partir dos dados do 
Censo Escolar de 2006: 


“... contabilizam, aproximadamente, 55,9 milhões de matrículas e 203,9 mil estabelecimentos educacionais que oferecem 
as diferentes etapas e modalidades de ensino da educação básica: educação infantil (creche e pré-escola), ensino 
fundamental, ensino médio, educação especial, educação de jovens e adultos e educação profissional. As matrículas são 
ofertadas, principalmente, pelas administrações municipais (44,8%) e estaduais de ensino (41,7%). (...) Em relação ao ano 
de 2005, a matrícula da educação básica em 2006 decresceu 0,9%, o que corresponde, em números absolutos, a 529.740 
alunos. Mas o comportamento das matrículas é desigual nas etapas, níveis e modalidades de ensino. Há um crescimento da 
oferta de vagas em creches (1%) e um crescimento de 5,3% na oferta de educação profissional (...). 


As diferenças de oferta de matrículas por etapa e nível de ensino entre as regiões também merecem destaque. Em relação 
à educação infantil, a oferta de vagas em creche só decresce na Região Sudeste, principalmente no Estado de São Paulo. Já 
a matrícula na pré-escola cai em todas as regiões. A oferta de ensino fundamental, por sua vez, cai 2,7% na Regiã 
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Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación Sectorial-sspr y Dirección de 
Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


2297. Revisar las reglas de operación y funcionamiento para asegurar que estén incluidos como 
beneficiarios de los programas de apoyo alimentario, a las personas migrantes, refugiadas y solicitantes 
de asilo que requieran dicho apoyo, sin distinción alguna entre aquellos que están en una situación 
migratoria regular o irregular. Para solicitar este servicio sólo será necesario demostrar la calidad de 
extranjero con cualquier tipo de prueba. 


Responsables: lasis y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


2298. Incluir dentro de la población beneficiaria en los programas de pensión alimentaria a las 
personas migrantes o refugiadas que sean adultas mayores, mujeres cabeza de familia, y personas con 
discapacidad en situación de marginación, a fin de garantizar sus derechos a la salud y a la alimentación. 


Responsables: DIF, IAAM y Sedeso 
Corresponsable: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazo: corto plazo 


29.6 Derecho a la igualdad y a la no discriminación de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo. 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho de igualdad y no discrimi- 
nación de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.?> 


Justificación?á Según la encuesta nacional realizada en 2005 por el Consejo Nacional para 
Prevenir la Discriminación (Conapred), 42.1% de las personas mexicanas entrevis- 
tadas declararon que no tolerarían vivir con una persona extranjera. Es evidente 
entonces que esta población se enfrenta a un fuerte rechazo por parte de un 
sector de la población que habita y transita en el Distrito Federal; el racismo y 
la xenofobia que enfrentan las personas migrantes y refugiadas son de especial 
preocupación, pues además de poner en peligro su seguridad, dichas actitudes 
agravan problemas psicológicos, como la ansiedad o la depresión. 


Estas conductas se traducen en actos discriminatorios que impactan negativa- 
mente el ejercicio de sus derechos e incrementa su situación de exclusión. Esto es 
generado no sólo por las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal, 
sino también por las y los servidores públicos. 





23 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 3 y Pacto de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 3º y 
oEA, Convención Americana de los Derechos del Hombre, artículo 1. 
%á Vide supra n. 2. 


Al respecto, las acciones de las autoridades del gobierno local, incluyendo la 
Asamblea Legislativa y el Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal, deben 
estar encaminadas a erradicar y prevenir las conductas discriminatorias que cometan 
las y los servidores públicos en el ejercicio de sus funciones y además, implemen- 
tar los mecanismos necesarios que de manera eficiente y oportuna prevengan 
actos xenofóbicos por parte de la población hacia los extranjeros (sean migrantes 
o refugiados) y que conlleven a su adecuada inserción en el Distrito Federal. 


Estrategia Crear mecanismos para erradicar actos de discriminación, racismo y xenofobia 
hacia personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, por parte de la 
población en general. 


Líneas de acción 


2299. Disefiar, implementar y evaluar campaúas, dirigidas a las personas que habitan y transitan en 
el D. E, a fin de sensibilizarlos, prevenir y erradicar los actos discriminatorios, racistas y xenófobos, 
en contra de personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, en particular aquellos actos discri- 
minatorios que limiten o impidan la contratación de personas migrantes y refugiadas en condiciones 
de igualdad con el resto de la población. Esas campaúas deberán basarse en un enfoque de derechos 
humanos y género, en especial en el principio de igualdad y no discriminación. 


Responsables: Dirección de Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec, Dirección General de 
Empleo, Capacitación y Fomento sTyFE 

Corresponsables: Sederec y Copred 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2300. Aprobar la ley de hospitalidad y atención a migrantes en el Distrito Federal, e implementar 
las acciones y mecanismos contemplados en la misma. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


29.7 Derecho al acceso a la justicia de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo. 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al acceso a la justicia de las personas migrantes, refugiadas 
y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal.? 


Justificación?é Uno de los principales obstáculos que enfrenta la población migrante a la hora de 
ejercer el derecho a la justicia y acceder al sistema judicial, es el desconocimiento 





25 onU, Pacto Internacional de Civiles y Políticos, artículo 14 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de San José), 
artículo 8º. 
% Vide supra n. 2. 
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de los mecanismos locales mediante los cuales se puede ejercer este derecho. A la 
llegada al país no hay ningún tipo de instrucción u orientación por parte de alguna 
autoridad pública que de manera sencilla y efectiva, asegure que cualquier extran- 
jero tiene las herramientas básicas para saber qué pasos debe agotar y ante quién 
puede dirigirse si es víctima de la violación de algún derecho o de algún delito. 


Según el informe del Relator Especial sobre los Derechos Humanos de los 
Migrantes, Sr. Jorge Bustamante, en su Misión a México en el 2008, “Las garan- 
tias procesales básicas comprenden el derecho a información, traducción e interpreta- 
ción, a ser oído, a un juez imparcial y responsable, a representación letrada, a revisión 
judicial y al acceso consular”, 


Otra gran dificultad que enfrentan las personas migrantes, cuya situación migra- 
toria es irregular, es la práctica de las y los agentes del Ministerio Público que ante 
cualquier intento de un migrante o refugiado de ejercer su derecho a la justicia, 
primero corroboran si su estancia es legal en el país, para que en caso de que no 
lo sea, lo puedan poner a disposición del Instituto Nacional de Migraciones de 
manera inmediata. Esta conducta, por demás, es restrictiva del derecho de acceso 
a la justicia y contraviene normas internas de atención a extranjeros dictadas por 
la misma Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal. 


Estrategia Crear los mecanismos para garantizar el pleno ejercicio del derecho de acceso 
a la justicia y al debido proceso de las personas migrantes, refugiadas y solici- 
tantes de asilo, mediante la difusión de dichos mecanismos y el cumplimiento 
de las normas nacionales e internacionales que regulan la materia. 


Líneas de acción 


2301. Disefar e implementar campaúas, dirigidas a la población migrante, refugiada y solicitante 
de asilo que divulguen los medios y mecanismos administrativos y judiciales necesarios para ejercer 
y garantizar plenamente el derecho de acceso a la justicia, frente a cualquier violación de derechos o 
comisión de delitos. 


Responsables: Dirección General de Comunicación Social-pgy y Dirección de Atención a 
Migrantes y sus Familias-Sederec 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2302. En los casos en que sea necesario, garantizar la presencia de la o el traductor en la lengua de 
origen de la persona migrante que sea parte en cualquier procedimiento judicial, no jurisdiccional o 
administrativo y en su caso garantizar la presencia de la o el defensor público o de oficio, en los eventos 
en que sea investigado en un proceso penal. 


Responsables: Coordinación de Servicios Periciales-pgJ, Dirección de Atención a Migrantes y 
sus Familias-Sederec, CJSL, CDHDE, TSJDF, JLCA, TCA, Prosoc, PAOT 
Plazos: corto plazo (garantizar presencia de traductores) y permanente (presencia de traductores) 


Estrategia Erradicar las prácticas discriminatorias en que incurran las autoridades públi- 
cas, mediante las cuales limitan el derecho de acceso a la justicia de las perso- 
nas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo. 


Líneas de acción 


2303. Capacitar a las y los funcionarios de la pgJ, sobre el contenido y alcance del Acuerdo 
A008/2000, para que en el cumplimiento de sus funciones, no limiten el pleno ejercicio del derecho 
de acceso a la justicia de las personas extranjeras que tengan o no cualquier calidad migratoria en el 
país, mediante la exigencia de documentos de identificación especiales, como la credencial de elector. 


Responsables: 1FP-PGJ 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


2304. Sancionar a las y los servidores públicos que incumplan con lo establecido en el Acuerdo 
A008/2000, limitando el derecho de acceso a la justicia de las personas migrantes, refugiadas y solici- 
tantes de asilo. 


Responsable: Visitaduría-pG] 
Plazo: corto plazo 


2305. Establecer mecanismos de vigilancia respecto de las investigaciones que se realicen por las 
denuncias interpuestas por las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, en contra de los 
comportamientos xenofóbicos, discriminatorios o de violencia física o psicológica cometidos por parte 
de las y los servidores públicos y en su caso aplicar las sanciones disciplinarias, administrativas y /o 
penales respecto de tales comportamientos. 


Responsables: Visitaduría-pGJ 
Corresponsable: Sederec y Copred 
Plazos: corto plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


2306. Generar acuerdos de colaboración entre la pgy, el TsjDF y las instancias responsables federales 
de migración, a fin de garantizar la permanencia en el país de las personas migrantes, refugiadas y solici- 
tantes de asilo, cuando sean parte de un proceso judicial o administrativo como actores, denunciantes, 
demandados o testigos, con independencia de la calidad o situación migratoria en la que se encuentren. 


Responsables: Titular PGJ y TSJDF 


Plazo: corto plazo 


29.8 Indicadores de los derechos de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
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se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos?” y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseno el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
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ración; 
* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 
* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la 0scNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS PERSONAS MIGRANTES, REFUGIADAS Y SOLICITANTES DE ASILO 


OBJETIVO / INDICADOR dead o 


| Indicadores Generales To ooo 1 | 


Arad emitidas por el ombudsman en la P/OACNUDH E A 


1. Legislación y políticas públicas integrales para las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo 


Índice de servicios de atención proporcionados a G/GDF 
familias de migrantes 
ma A Regulación migratoria a extranjeros G/INM 1 


| | Trámitespresentados [o | 75] as] as7] 
| | Wrrámitespositivos TT 73%] TOR] 05% 


Ingresos de extranjeros con característica de G/INM RR 
refugiados 


Número de eventos de expulsión G/INM A 2,335 
| Número de eventos de repatriación G/INM O 1,424 


Implementación de programas dirigidos a la prevención 

de la violencia contra la mujeres migrantes, refugiadas G/Por definir 

y solicitantes de asilo 

2. Derecho a la vivienda de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 


% de acciones de vivienda otorgadas a personas G/Por definir 
migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 


3. Derecho a la educación de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 


Personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
estudiantes de escuelas primarias y secundarias con P/OACNUDH 
acceso a apoyos financieros 


4. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo 








Registro de la población extranjera y de otros estados 
de la República residentes en el D.F., beneficiados con 
programas de ayuda al empleo de las instancias 
locales 

5. Derecho a la salud de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 
Registro de atención a la salud de personas migrantes, 
O refugiadas y solicitantes de asilo, en unidades médicas 
y hospitales del GDF 

6. Derecho a la igualdad y a la no discriminación de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo 


G/Por definir 









1 G/Por definir 


CEE MESES 


Programas de información y formación para la 

eliminación de la discriminación hacia las personas G/Por definir 
migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 

7. Derecho al acceso a la justicia de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo 

% personas migrantes, refugiadas y solicitantes de 

asilo detenidas provistas con asistencia legal en las 24 | P/OACNUDH 

horas iniciales desde su detención 


11 





12 





INFORMACIÓN NACIONAL Fuente o : 
OT a bservaciones 


DO No hay recomendaciones para el grupo específico. 


Ver también la Agenda Legislativa 
EEN Indicador disponible. 
6,498 4, a a 234 


Cifras de 2001, 2005 y 2007. Datos nacionales y de la 
PS Di regional del D.F 
74% EE DE 


E Cifras nacionales de 2002, 2005 y 2007. 
4 


+ 33,39 Corresponde a 2008 
ES 55,561 Corresponde a 2008 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 

Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 
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Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión. La metodologia se describe en el capítulo del Mecanismo 
de Seguimiento y Evaluación. 


DATOS DEMOGRÁFICOS PARA LA UBICACIÓN DEL GRUPO 


CONCEPTO 
| 2000 | 2005 | 2007 | 


RSX 7 O 
[| inmigramessegimregiênde namo | | [1 
DEAR [O 


| | -Centoamérca | rem To 
| | Sudamérica oz To 
[| cEuopa O | sem To 
[| cOtrasregiones O trono] 





Fuentes 

1/ Estimaciones de Conapo con base en inEcI, XII Censo General de Población y Vivienda, 2000. 

2/ Instituto Nacional de Migración. Inami. http://www. inami.gob.mx/?page/Estadistcas Migratorias 

3/ Instituto Nacional de Migración. Inami. Estadísticas de Aegurados, Expulsados y Repatriados http://www.inami.gob.mx/?page/transpa- 
rencia, focalizada 


INFORMACIÓN NACIONAL Fuente Ê 
2007 | E Observaciones 


seem) | o Jato o 
RE 


697 | | 1 
SEE RS RS RR RR 
(60% | | [o o 
E o RS E CT 
Low 14 14 4 00 + 
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Capítulo 29. Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo 


escolar. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
todos os estudantes, em 
qualquer nível de ensino, 
matriculados em escola 
pública, em todo o território 

nacional. 

Propor que a área de 
educação leve em conta 
desde a Ppré-escola os 
direitos humanos e os 
deveres fundamentais 
voltados para a reeducação 
do adulto. Exigência que o 
tema Direitos Humanos seja 
abordado na grade 
curricular em todos os 


níveis da educação de 
forma a educar cidadãos 
plenos. 

A inclusão da educação em 
Direitos Humanos em todos 


escolares 
médio, 


os níveis 
(fundamental, 
tecnológico, 
profissionalizante e 
universitário) dentro da 
grade curricular. 

- tomar obrigatório, por 
meio de legislação 
específica, a 
implementação e 
desenvolvimento de 
processos permanentes de 
formação em direitos 


trabalho em elaboração permanente 


Nordeste (menos 302.121 vagas, um terço das quais apenas no Estado da Bahia) e 0,3% na Região Centro-oeste (menos 
8.002 vagas). O movimento observado no ensino médio também revela diferenças regionais, apresentando, por um lado, 
queda de 4,5% na Região Sudeste e de 0,6% na Região Sul e, por outro, crescimento de 2,2% na Região Norte, de 0,9% 
na Região Nordeste e de 2,1% na Região Centro-Oeste. 


(...) as características da divisão de atribuições e competências entre os Entes Federativos continuam a reforçar o processo 
de municipalização da educação infantil e do ensino fundamental, observado no aumento da participação relativa das redes 
municipais de ensino na oferta educacional. Nessa reorganização, os Estados responsabilizam-se definitivamente pela oferta 
de ensino médio e de educação profissional e os Municípios encarregam-se da oferta de educação infantil e de ensino 
fundamental. Outro exemplo de reorganização do sistema é o movimento observado em 2006 na educação de jovens e 
adultos (EJA): a oferta total dessa modalidade ficou estável, porém, a oferta de EJA semipresencial caiu 24,2% enquanto 
que a oferta de EJA presencial cresceu 5,2%. (...)”. 


Dessa forma, o Programa Brasil Escolarizado apresenta como linhas de atuação: a) intensificação de ações a fim de melhor 
contribuir para a desejada redução da defasagem (distorção) idade-série nas escolas de ensino fundamental da rede 
pública, com efeitos positivos nas demais etapas da educação básica (educação infantil e ensino médio); b) atenção 
específica voltada às crianças e aos adolescentes que não estejam frequentando escola regularmente, compreendendo, 
além dos casos mais evidentes (em vias públicas, estabelecimentos comerciais ou industriais, etc), também os menos 
evidentes (portadoras de deficiência, privadas de liberdade, etc). 


Os indicadores do Programa Brasil Escolarizado são: 
1. Número Médio de Séries Concluídas da População na Faixa Etária de 10 a 14 anos. 


A sua evolução em anos recentes foi: 4 (2002), 4,1 (2003), 4,1 (2004) e 4,43 (2005). O índice apurado (e divulgado) 
refere-se ao exercício de 2005. O índice é calculado em função da mais recente série concluída com aprovação pelo 
indivíduo. Apesar da média (ou mesmo alta) viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA, o resultado ainda é 
insatisfatório no contexto geral. A evolução constatada, nessa faixa etária, durante os últimos quatro anos, foi de somente 
0,43 anos de estudo adicionais. 


A idade de 14 anos é a regular para a última série (8a, mas progressivamente passando para a 9a) do ensino fundamental, 
ou seja, é de se esperar que o aluno já tenha sete anos completos de escolaridade a essa altura de sua vida e, aos 10 anos 
de idade, já tenha três séries completadas. As causas principais dessa evolução estão ligadas à defasagem escolar (ou ao 
atraso na progressão do fluxo escolar) e à evasão, que são traços marcantes e característicos da educação brasileira. Além 
disso, é importante ressaltar que a universalização plena do ensino fundamental ainda não foi efetivamente alcançada no 
País. 

Quanto aos resultados do Programa sobre o presente indicador, pode-se dizer que são insuficientes, apesar da importante 
efetividade de algumas de suas ações. 

2. Índice de Adequação de Escolaridade da População na Faixa Etária de 11 a 18 anos 

A sua evolução em anos recentes foi: 0,75 (2002), 0,77 (2003), 0,78 (2004) e 0,85 (2005). O indicador mede a distância 
entre as situações de escolaridade ideal e observada da população na faixa etária de 11 a 18 anos, variando entre zero e 
um; quanto mais próximo de um, mais adequada à situação ideal está a escolaridade dessa população. Em vista, 
principalmente, do pequeno salto verificado entre os índices de 2004 e 2005, pode ser caracterizada como média a 
viabilidade para alcance do previsto ao final do PPA. 


É importante, contudo, estabelecer para o indicador um novo patamar de previsão final para o próximo PPA, que seja mais 
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Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación 
sexual comercial* 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las víctimas de trata de perso- 
nas y explotación sexual comercial que habitan y transitan en el Distrito Federal.! 


Justificación? 


La trata de personas es considerada la esclavitud moderna, forma parte de los crímenes de la delin- 
cuencia organizada a nivel nacional e internacional y puede afectar a cualquier persona, aunque con 
mayor incidencia a nifas, nifos, jóvenes y mujeres. El Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito 
Federal retoma las cifras de la Organización Internacional del Trabajo (orr), que refieren que la trata 
de personas es el tercer negocio más redituable del mundo, luego del tráfico de drogas y de armas, con 
ingresos estimados en 32 000 millones de dólares. Se calcula que internacionalmente 2.4 millones de 
personas víctimas de la trata trabajan en condiciones de explotación. 


La trata de personas es un delito de amplio alcance que resulta en la violación flagrante a los dere- 
chos humanos de las personas; particularmente como violación del derecho a la libertad, a vivir libre 
de violencia, esclavitud, a no sufrir tortura y otros tratos inhumanos y degradantes, al trabajo, a la 
educación, a la salud. En el Protocolo para prevenir, reprimir y sancionar la trata de personas, especial- 
mente mujeres y nihios, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia 
Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) define como trata de personas “la captación, el 
transporte, el traslado, la acogida o la recepción de personas, recurriendo a la amenaza o al uso de la 
fuerza u otras formas de coacción, al rapto, al fraude, al engafo, al abuso de poder o de una situación 
de vulnerabilidad o a la concesión o recepción de pagos o beneficios para obtener el consentimiento de 
una persona que tenga autoridad sobre otra, con fines de explotación. Esa explotación incluirá, como 
mínimo, la explotación de la prostitución ajena u otras formas de explotación sexual, los trabajos o 
servicios forzados, la esclavitud o las prácticas análogas a la esclavitud, la servidumbre o la extracción 
de órganos [...] El consentimiento dado por la víctima de la trata de personas a toda forma de explo- 
tación intencional descrita [...] [anteriormente,] no se tendrá en cuenta cuando se haya recurrido a 
cualquiera de los medios enunciados [con antelación] [...] La captación, el transporte, el traslado, la 
acogida o la recepción de un nifo [o nifia] con fines de explotación se considerará trata de personas” 
incluso cuando no se recurra a ninguno de los medios enunciados [al inicio]”.? 





Para entender con mayor claridad los conceptos que se manejan en el presente capítulo —a saber: "Estrategia", "Línea de Acción”, 
"Responsables y Corresponsables" y "Plazos"- favor de remitirse al capítulo 5 del presente Programa. 

1 nv, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 2, 9 y 14; onu, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata 
de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada 
Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 1; y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículos 1 y 11. 

2 Se retoman las problemáticas identificada en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 35. Derechos de las víctimas 
de Trata y Explotación Sexual Comercial, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito 
Federal, México, 2008, p. 834-860, así como las retroalimentaciones vertidas en los espacios de participación del proceso. 

3 ONU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), artículo 3º incisos a, b y c. 


964 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


México es un país con un alto grado de fragilidad ante este delito por razones multifactoriales: su 
geografia; la migración como país de origen, tránsito, destino y retorno; los altos niveles de pobreza 
y la desigualdad social. Otros factores que contribuyen son: la discriminación de género, la presencia 
de la delincuencia organizada y los altos índices de impunidad y corrupción, así como la ausencia de 
legislación homologada en los estados de la República mexicana. A pesar de la gravedad de este delito 
y sus altos niveles de afectación en la sociedad, en México en general y en el Distrito Federal en parti- 
cular, no se cuenta con cifras que permitan dimensionar este crimen e implementar acciones eficaces 


para combatirlo. 


A nivel local, el delito de trata de personas esta regulado por la Ley para Prevenir y Erradicar la 
Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
(LPETPASESCI) publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 24 de octubre de 2008. A pesar de 
que esta ley viene a complementar la regulación que contenía el Código Penal sobre el delito, su enfo- 
que sólo se limita al aspecto del abuso y la explotación sexual comercial infantil, que además a la fecha 
sigue sin poder ser plenamente aplicable por la ausencia del reglamento, por lo que la trata de personas 
vinculada a los trabajo o servicios forzados, la esclavitud o a otras prácticas análogas a la esclavitud, la 


servidumbre o la extracción de órganos, no está suficientemente regulada. 


A nivel federal el delito de trata de personas es regulado por la Ley para Prevenir y Sancionar la Trata 
de Personas, publicada en el Diario Oficial de la Federación el 27 de noviembre de 2007, de aplicación 
en todo el territorio nacional en materia del fuero federal. Esta ley tiene por objeto la prevención y 
sanción de la trata de personas, así como la protección, atención y asistencia a las víctimas de estas 
conductas. Aunque esta ley contempla una definición de trata de personas cercana a la definición del 
Protocolo de Estambul, define la política del Estado en materia de prevención y sanción de trata y 
establece un mecanismo de protección y asistencia a las víctimas de trata, esta ley sólo es aplicable para 
autoridades federales. 


A pesar de la amplitud del concepto de la trata de personas a nivel internacional, el Diagnóstico de 
Derechos Humanos del Distrito solamente se avocó al aspecto de explotación sexual, debido a la limitada 
información obtenida durante la elaboración del capítulo respectivo, por lo que las acciones contenidas 
en el programa parten de un diagnóstico restringido que requiere ser ampliado.“ 





Derechos y temas relacionados con el ejercicio de los derechos humanos de las 
víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial, que se abordan en 
este capítulo: 


30.1 Legislación y políticas públicas integrales para las víctimas de trata de personas y explota- 


ción sexual comercial 











4 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 3668. “Es importante aclarar que si bien, con base en la definición antes citada, 
la trata de personas abarca diferentes modalidades, para los efectos de este Diagnóstico solamente se analizará el aspecto de la trata con 
fines de explotación, prostitución ajena u otras formas de explotación sexual, por ser una de las modalidades más graves y frecuentes en 
el Distrito Federal, y por no contar con información cualitativa ni cuantitativa en cuanto a aquellas modalidades. Este énfasis en la trata 
con fines de explotación sexual reconoce que, en ocasiones, limita la comprensión del fenómeno e introduce equívocamente una visión 
moralista y discriminatoria que victimiza principalmente a las mujeres”. 

5 Para más acciones de los derechos de las victimas de trata y explotación sexual infantil ver líneas de acción de la 1621 a 1630 del 


Capítulo 





comercial 





30.2 Derecho a la vida, a la integridad y a la seguridad personales de las víctimas de trata de 
personas y explotación sexual comercial 

30.3 Derecho a la educación de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
30.4 Derechos al trabajo y los derechos humanos laborales de las víctimas de trata de personas 
y explotación sexual comercial 

30.5 Derecho a la salud de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
30.6 Derecho al acceso a la justicia de las víctimas de trata de personas y explotación sexual 








30.1 Legislación y políticas públicas integrales para las víctimas de trata de personas y 
explotación sexual comercial 


Objetivo específico 


Justificación” 


Discúar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las víctimas de trata de personas, que habitan 
y transitan en el D. F, en base a procesos de consulta y participación amplias 
con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo de 
población.º 


Las acciones y políticas públicas ocasionalmente se ocupan de la atención a la 
víctima de violencia, pero esta atención no es el resultado de programas dirigidos 
a tal fin y las acciones y programas en el tema de la explotación sexual comercial 
infantil se han abordado por etapas y no integralmente. El profundo desconoci- 
miento entre la población de lo que es el delito de trata de personas y la ausencia 
de información oficial se traduce en la carencia de elementos para distinguir 
entre la prostitución individual y voluntaria y la que puede constituir explotación 
de la prostitución ajena. Por otra parte, las Delegaciones del D. F. que deberían de 
participar activamente en el combate y persecución del delito de trata y la explo- 
tación sexual comercial infantil, sólo han Ilevado a cabo medidas de tipo admi- 
nistrativo, más que nada relacionadas con el correcto uso de la licencia comercial 
de establecimientos, de transferencias a juzgados cívicos para la atención a las 
propias víctimas o sanción del trabajo sexual comercial después de la realización 
de operativos. No han contemplado programas o políticas públicas dirigidas hacia 
las presuntas víctimas ni contra aquellas personas que delinquen. 


En cuanto el marco legal local, se encontró que la LPETPASESCI reconoce los 
derechos de las víctimas a: ser protegidas y respetadas en su desarrollo psicosocial, 
no ser explotadas sexualmente, ser protegidas contra cualquier forma de abuso sexual 
o explotación sexual comercial infantil, ser tratadas con respeto en su integridad y al 
ejercicio de sus derechos a contar con protección inmediata y efectiva, contar con 
asesoría jurídica gratuita y expedita y a recibir atención médica y psicológica, entre 
otras. Sin embargo esta ley no considera la protección integral de las víctimas y la 





6 NU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Con- 
y y 


vención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), artículo 2º y OEA, 


Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 2º. 


7 Vide supra n. 2. 


8 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 


artículo 5º. 
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protección al libre desarrollo de la personalidad, no contempla el combate contra 
el delito de trata de personas en todas sus modalidades. Además la regulación para 
disuadir las prácticas relacionadas con la trata de personas y la explotación sexual 
comercial infantil es débil ya que existen lagunas o las sanciones son menores. En 
contraste, la Ley federal sí contempla la prevención de la trata y la protección y 
asistencia a las víctimas o las o los ofendidos de trata, pero sólo es aplicable en el 
fuero federal. 


Ante la ausencia de acciones gubernamentales, las organizaciones de la socie- 
dad civil organizada han efectuado denuncias públicas y han apoyado y brindado 
asesoría a las víctimas de trata de personas, pero al no atacar de manera directa 
el delito de la trata de personas, su influencia en el combate de este delito es res- 
tringido. Por otra parte, es importante mencionar que, por tratarse de un delito 
que forma parte de las redes del crimen organizado, las acciones de combate tanto 
por parte de las y los servidores públicos y como de las y los integrantes de las 
organizaciones de la sociedad civil implican un riesgo a su seguridad e integridad 
personales, tal como se planteó durante la realización de la mesa intersectorial y 
requieren de la implementación de acciones para garantizarlas. 


Estrategia Adoptar programas y demás medidas para la prevención de la trata de personas, 
incluyendo cuando proceda la cooperación de organizaciones no guberna- 
mentales y otros sectores de la sociedad civil, tales como actividades de inves- 
tigación y campaúas de información y difusión, así como iniciativas sociales y 


económicas.? 


Líneas de acción 


2307. Actualizar y completar el diagnóstico sobre la situación que guardan los derechos de las vícti- 
mas de trata de personas en el Distrito Federal, retomando el capítulo correspondiente del Diagnóstico 
de Derechos Humanos del Distrito Federal, a fin de ampliarlo a todas las formas de trata y los derechos 
que estén vinculados, a través de mecanismos de participación, discusión y consulta con expertas y 
expertos gubernamentales y no gubernamentales, con la finalidad de ampliar las acciones a realizar en 
el marco del Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 
Plazo: mediano plazo 


2308. Considerar en la elaboración e implementación del “Programa para prevenir la trata de per- 
sonas y el abuso sexual y la explotación sexual comercial infantil”,!º las orientaciones del Protocolo 
Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Nio relativo a la venta de niãos, la prostitución 





? ONU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), artículo 9º párrafos 1º inciso a, 
2º y 3º. 

10 Contemplado en la Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el 
Distrito Federal, artículo 21. 


infantil y la utilización de niãos en la pornografia, así como las recomendaciones que el Comité de 
los Derechos del Nifio (crc) hizo a México en 2006, en particular las recomendaciones números 64 
y 65,!2 relativas a explotación sexual y trata de nifias y nifos, así como algunos de los objetivos del 
sistema de información de la Comisión Intersecretarial!3 establecida a nivel federal, como: 


a)  Impulsar acciones plurales y coordinadas con los diferentes niveles de la administración, 
grupos privados, así como las organizaciones no gubernamentales nacionales e internacio- 
nales que participan en la aplicación de la Convención sobre los Derechos del Nifo, para 
prevenir, atender y erradicar el fenómeno. 

b) Establecer grupos de especialistas. 

c) Fomentar la participación de la ciudadanía para erradicar el problema. 

d) Impulsar mecanismos de consulta pública para el análisis y elaboración de propuestas 
legislativas. 

e) Involucrar activamente a las Delegaciones del Distrito Federal. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsable: Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


2309. Asignar y etiquetar el presupuesto para institucionalizar el combate a la explotación sexual 
y la trata de persona entre las instancias del Estado, a través del “Programa para Prevenir la Trata de 
Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil” referido anteriormente, en base 
al diagnóstico previo que se haga de las necesidades del programa. 


Responsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, TsJDE, ALDF, Delegaciones del D. E, 
y organismos públicos autónomos del D. F. 

Plazo: corto plazo 


2310. Implementar procedimientos para vigilar y sancionar a las y los servidores públicos que por 
acción y omisión, contribuyan a la comisión de delito de trata de personas. 


Responsable: py 
Corresponsables: CDHDE y Contraloría 
Plazos: corto plazo (implementación), permanente (vigilancia y sanción) 


2311. Incluir en el “Programa General para la Asistencia y Prevención de la Violencia Familiar en 
el Distrito Federal” 14 acciones que aporten en el combate y prevención del delito de trata de personas 
anualmente. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 





Ii Suscrito por el Estado Mexicano el 15 de marzo de 2002. 

2 onu, Comité de los Derechos del Nifo (crc por sus siglas en inglés), Examen de los Informe Presentados por los Estados en virtud del artículo 
44 de la Convención. Observaciones Finales. México, 2006. 

3 Contemplada en el artículo 10 de la Ley para Prevenir y Sancionar la Trata de Personas de orden federal. 


4 Contemplados en la Ley de Asistencia y Prevención de la Violencia Familiar, artículo 8º párrafo 1. 
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Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso, Consejos para la 
Asistencia y Prevención de la Violencia Familiar y Delegacionales del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


2312. Emitir el reglamento de la LPETPASESCI, previa consulta con expertas, expertos y representantes 
de la sociedad civil. 


Responsable: Jefe de Gobierno 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2313. Convocar a las organizaciones de la sociedad civil para hacer la designación de aquellas orga- 
nizaciones que formarán parte de la Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de 
Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para Prevenir y Erradicar la 
Trata de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, !5 establecer su forma 
de participación y presentación de propuestas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 
Plazo: corto plazo 


2314. Ampliar el área de cobertura de los programas y acciones gubernamentales encaminados a 
brindar apoyos sociales o de política social, a grupos de población en situación de discriminación y/o 
exclusión para llegar a las zonas y comunidades, en donde se hayan detectado niveles más altos de 
incidencia del delito o más probabilidades de que se cometa, en base al diagnóstico referido en la línea 
de acción 2307, a fin de disminuir las condiciones de riesgos de posibles víctimas de trata de personas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: se, Inmujeres-DF, PGJ y SE 

Plazo: mediano plazo 


2315. Realizar inspecciones periódicas y sorpresivas, con estricto apego del respeto a los derechos 
humanos, en aquellos lugares y establecimientos donde se tengan indicios sobre alguna acción que 
constituya trata de personas, !ó a fin de identificar posibles traficantes y posibles víctimas de trata. Una 
vez que haya sido probada la práctica de trata de personas a través del desarrollo de los procedimientos 
administrativos y judiciales respectivos, parte de la sanción deberá de involucrar la denuncia pública 
del nombre del establecimiento en cuestión. 


Responsables: pGJ y SSPDF 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 





15 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 20 fracción V. 
16 Tbid., artículo 10, fracción II. 
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2316. Llevar a cabo una discusión amplia entre expertas y expertos, representantes de la sociedad 
civil y diversas instancias gubernamentales, con la finalidad de analizar la posibilidad de crear una 
agencia especializada o fiscalía que tenga el mandato de prevenir y sancionar la trata de personas, con 
metodologias de trabajo objetivas e independientes. 


Responsable: pj 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Generar y Difundir información accesible para todo público, sobre la trata de 
8 Y Pp Pp 
personas y todas sus modalidades.” 


Líneas de acción 


2317. Crear un sistema único de información con datos estadísticos válidos, confiables, periódi- 
cos, que funcione interinstitucionalmente y en cercana colaboración con el Instituto Nacional de 
Migración (INM), respecto al fenómeno de la trata de personas y los delitos que se relacionan con ella, 
como el abuso sexual y la explotación sexual comercial infantil. La recopilación y sistematización de 
información tendrá como objetivos, entre otros, combatir y prevenir la trata de personas, la elimina- 
ción de prácticas discriminatorias hacia las víctimas de la trata de personas; mejorar los programas de 
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atención a las víctimas de trata de personas y establecer acciones para su identificación.!8 Esto implica 
la celebración de acuerdos de colaboración entre la ssppF, la PGJ, el INM, la PGR, Secretaría de Seguridad 
Pública federal, Comar, y agencias del Sistema de Naciones Unidas especializadas en el tema. El sistema 


deberá de: 


a) Identificar las características y aspectos cualitativos y cuantitativos del fenómeno, desglo- 
sando la información por sexo, edad, origen étnico, nivel de escolaridad, tipo(s) de explota- 
ción; lugares o áreas de mayor incidencia, así como otras variables que se consideren 
relevantes. 

b) Hacer pública la información estadística en formatos accesibles incluyendo la traducción 
a los idiomas, lenguas y escrituras, que sean hablados más comúnmente entre las víctimas 
de trata de personas. 

c) Proteger en todo momento la identidad de las víctimas, para evitar la divulgación de 
información que pueda conducir a su identificación. 

d) Realizar familiogramas de las víctimas. 


Responsables: SSPDF y PGJ 

Corresponsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y 
el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil y sc 

Plazos: corto plazo (establecimiento del sistema), permanente (funcionamiento) 





17 onU; Protocolo de Palermo, artículo 9º párrafo 2º. 

!8 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 16. Vêase también onu, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifos, 
que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), 
artículo 8º párrafo e. 
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2318. Disefar y Difundir información en los centros de procuración y administración de justicia y 
establecimientos mercantiles que desarrollen actividades que podrían vincularse con la trata de perso- 
nas, a través de posters, trípticos o de la asesoría personalizada por parte de personal especializado que 
cuente con la información y capacitación necesaria para realizar esta acción. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: pgj, Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-rsjDF y 
Consejo de la Judicatura 

Plazos: corto plazo (inicio de difusión), permanente (continuación) 


2319. Colocar módulos de información, canalización a centros de atención integral y de denuncia 
del delito de trata, !? en puntos donde las redes criminales suelen contactar a posibles víctimas: centrales 
camioneras, Centros de Transferencia Modal de la Secretaría de Transportes y Vialidad del Distrito 
Federal (Cetram), alrededores del Aeropuerto Internacional de la Ciudad de México, baldíos que 
albergan a población callejera, entre otros.?º Esta línea de acción deberá de realizarse paralelamente a 
la implementación de las líneas de acción 2400 a 2407. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: pGJ, Setravi y SSPDF 

Plazo: corto plazo 


2320. Disefiar e implementar y campaúas de concientización entre la población?! con instituciones 
públicas y privadas, a través de pósteres, trípticos, anuncios radiofónicos, televisivos, en Internet, 
periódicos, revistas y otros medios, para brindar información sobre el delito de trata de personas y 
su prevención, protección y procuración de justicia a fin de: 


a). Sensibilizar a la sociedad sobre la existencia de la trata de personas en el país y los meca- 
nismos que utilizan las y los traficantes para reclutar y engafar a sus víctimas. 

b) Promover una cultura de respeto y protección a los derechos humanos que combata la 
trata de personas en cualquiera de sus modalidades. 

c) Evidenciar la existencia y modalidades de la explotación sexual, evitando la morbosidad 
en la difusión de la explotación sexual comercial infantil. 

d) Promover la participación de la sociedad a través de campafias que impulsen la denun- 
cia de posibles casos de trata de personas, informando sobre los organismos a donde se 
puede acudir en caso de ser víctima o testigo del delito de trata de personas. Esta línea de 
acción deberá de realizarse paralelamente a la implementación de las líneas de acción 2400 
a 2407. 

e) Desalentar la demanda de todas las formas de explotación sexual y otras formas de trata 
de personas, en términos de la estrategia 2335 a 2343. 





19 Vide infra líneas de acción 2356 y 2357 de este capítulo. 

2 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal 
artículo 10. 

21 onU, Protocolo de Palermo artículo 9º párrafo 2º, y Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida libre de violencia del Distrito Federal, 
artículo 18, Párrafo II. 


Responsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil y TSJDF 

Corresponsable: CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Estrategia Adoptar las medidas legislativas y de otra índole que sean necesarias para tipifi- 
car como delito, en la legislación del D. E, la trata de personas, la tentativa, la 
complicidad y la organización de otros sujetos para la comisión del delito, con 
base a los estándares internacionales.?? 


Líneas de acción 


2321. Impulsar foros de discusión al interior de la ALDF, con la participación de organizaciones de 
la sociedad civil y la cDHDE, para analizar los avances y retos en la legislación para prevenir, sancionar 
y erradicar la trata de personas para garantizar su armonización de conformidad con los más altos 
estándares en la materia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


2322. Analizar, en consulta con la sociedad civil, la cDHDF y expertas y expertos, la armonización del 
marco legislativo de conformidad con el Protocolo de Palermo para garantizar el combate del delito de 
trata de personas en todas sus modalidades. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2323. Analizar, en consulta con la sociedad civil, la cDHDF y personas expertas, la viabilidad de 
definir el delito de la trata de personas en el Capítulo IV del Código Penal del D. E (crpr) en los 
términos del artículo 3 del Protocolo de Palermo, a fin de que se consideren todas las modalidades de 
la trata de personas y no solamente aquella con fines de explotación sexual.- 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Cooperar a nivel interestatal intercambiando información entre autoridades de dife- 
rentes entidades federativas para prevenir y combatir el delito de trata de personas.? 





2 onu, Protocolo de Palermo, artículos 3º y 5º. 
3 Ibid., artículo 10 párrafo 1º. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
humanos, em todos os 
níveis de ensino, a partir da 
introdução dos conteúdos 
de direitos humanos na 
educação infantil, no 
currículo do ensino 
fundamental, médio e 
superior, de forma 
articulada com a vivência 
dos/as cidadãos/às como 
sujeitos de direitos no 

presente. 

- Propor ao Poder Executivo 
e ao Poder Legislativo a 
tomada de medidas 


legislativas para a inclusão 


do conteúdo “Direitos 
Humanos e cidadania” de 
forma transversal na grade 
curricular dos ensinos 
fundamental e médio do 
sistema nacional de ensino. 





trabalho em elaboração permanente 


condizente com as pretendidas melhorias na qualidade da educação básica, levando em consideração também a perspectiva 
de universalização da educação infantil e do ensino médio. 


Principais Resultados referentes à meta, até 2006: 


- Capacitação de cerca de 4.190 cidadãos para atuarem nos Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs), nos Conselhos 
Escolares das unidades executoras do Dinheiro Direto na Escola (DDE), e ainda no Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF); 


-Reestruturação física de 298 instituições escolares, distribuídas no Território Nacional; 


- Transferências de recursos financeiros, no exercício de 2006, a Municípios de todos os Estados e ao Distrito Federal, por 
meio da Ação Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica, distribuídos da seguinte forma: entre os de maior valor, para 
o DF, PI, MA, BA, RJ e, entre os de menor valor, para RR, TO, AL, GO e ES, conforme dados do Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI). 


Desempenho do Programa 


Dentro dos limites estabelecidos na programação das ações (público-alvo, metas, objetivos, etc), a execução orçamentária 
do Programa ocorreu de forma satisfatória. No entanto, se consideradas as demandas sociais, a avaliação seria de 
insuficiência de recursos. A execução das ações (intrassetoriais) implementadas em outras unidades administrativas do 
próprio Ministério ocorreu de maneira satisfatória, mas é necessário estreitar o canal de comunicação e melhorar a 
integração, pois isto produzirá efeitos positivos no desempenho do Programa nos próximos exercícios. 


Quanto à concepção, há um excesso de ações. Acredita-se que, no âmbito do PPA, seja possível consolidá-las utilizando 
critérios, por exemplo, de complementaridade. Quanto às metas das ações, o fato de que cinco delas ultrapassaram os 
100% de execução é um forte indício de que será necessário reavaliar as metas estabelecidas. Quanto aos indicadores, 
tendo em vista a importância do foco do Programa na educação básica, deveriam ser elaborados outros indicadores que 
permitissem uma visão mais ampla da eficiência, eficácia e efetividade na execução das ações. 


No que diz respeito à atuação geral dos CAEs, requeridos pelo normativo legal da Ação Apoio à Alimentação Escolar na 
Educação Básica, ainda é insatisfatória, mas há progressiva efetividade, como parte dos resultados de outra ação do 
Programa Capacitação para o Exercício do Controle Social. 


No PPA 2008-2011 será criada uma ação destinada à Formação para a Gestão das Ações Educacionais e Controle Social, 
resultante da reunião de atividades de capacitação presencial realizada pela Ação Capacitação para o Exercício do Controle 
Social, com a inclusão da metodologia de educação à distância. Esta nova ação será estruturada de modo a possibilitar a 
realização de capacitações em ambas as modalidades (presencial e a distância), com o intuito de ampliar a capilaridade do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em capacitar uma grande quantidade de parceiros, tanto 
professores e profissionais do ensino público, gestores e técnicos das secretarias de educação, quanto cidadãos que 
atuaram nos conselhos de controle social das ações educacionais financiadas pela Autarquia. A falta de avaliação da 
satisfação dos beneficiários do Programa é ainda uma importante lacuna, inclusive para propiciar informações que 
permitirão melhorar o desempenho das ações. 

No PPA 2008-2011, considerando-se a reformulação pretendida para a programação do MEC, o Programa 1061 também 
será readequado quanto aos seus indicadores, que serão realinhados tendo em vista a criação do Programa Qualidade na 
Escola. 


A meta se 2004-2007: Desenvolvimento do Ensino 


410 


insere também em outro Programa do Plano Plurianual 
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Líneas de acción 


2324. Promover la instrumentación de una campaúa de información pública interestatal sobre los 
métodos usados por traficantes y para promover la participación de la sociedad a través de la denuncia 
de posibles casos de trata. Esta línea de acción deberá de realizarse paralelamente a la implementación de 
las líneas de acción 2400 a 2407. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsable: sg 

Plazo: corto plazo 


2325. Promover la cooperación interestatal para combatir las causas generadoras del delito de trata 
en los estados de origen de las víctimas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: sg e Iasis 

Plazo: corto plazo 


2326. Promover medios de cooperación y acciones coordinadas con el gobierno federal a fin de 
implementar medidas adecuadas para garantizar la vigilancia en las estaciones de ferrocarril, los aero- 
puertos, las terminales de autobuses y en otros lugares públicos de la jurisdicción federal, utilizados 
para reclutar víctimas de trata de personas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsable: sg 

Plazo: corto plazo 


2327. Disenar, crear e implementar una fuerza de policía especializada en trata de personas que tenga 
el mandato de detectar casos en estaciones del metro y los sitios considerados en la actividad anterior, 
que colabore con las instancias federales competentes. Para tal fin se deberán de realizar los acuerdos o 
convenios de cooperación con las autoridades federales competentes. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: PGJ y SSPDF 

Plazo: corto plazo 


2328. Generar convenios con otros estados de la República para reubicar a víctimas de trata de per- 
sonas y explotación sexual a fin de garantizar su reinserción en la sociedad en ámbitos seguros y con 
base a sus preferencias. 


Responsable: pgy 

Corresponsables: ss, Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas 
y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, Sedeso, Iasis y TSJDF 

Plazo: corto plazo 
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2329. Cooperar a nivel interinstitucional y entre entidades federativas para combatir las redes de 
tráfico de personas y transportación hacia otros estados que operan desde el Distrito Federal, lo que 
implica la celebración de los convenios y acuerdos necesarios y el establecimiento de lineamientos y 
criterios de colaboración. 


Responsable: pj 
Corresponsable: SSPDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Capacitar a las y los servidores públicos en materia de trata de personas, con 
apoyo de organizaciones de la sociedad civil y las agencias del sistema de 
Naciones Unidas especializadas en el tema, para combatir las prácticas de trata 
y dar atención integral, oportuna y adecuada a las víctimas de trata. 


Líneas de acción 


2330. Disefar capacitaciones en la materia dirigida a las y los servidores públicos, que cuente con 
un enfoque de derechos humanos y de género, que incluya no sólo temas técnicos, sino sobre todo 
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temas de derechos sexuales y derechos reproductivos, derechos laborales y migración, planteados desde 
metodologias socio afectivas vivenciales, para empezar a combatir las concepciones y actitudes estig- 
matizantes y discriminadoras, en particular entre el personal del mp, de la Policía Judicial y agentes 
de policía de las subprocuradurías. La capacitación y formación para las y los servidores públicos del 
Distrito Federal deberán: 


a) Proporcionar la capacitación y formación continua necesaria a las y los servidores públicos, 
con la finalidad de prevenir el delito de trata de personas, el abuso sexual y la explotación 
sexual comercial infantil, y apoyar a las víctimas.?í 

b) Incluir módulos sobre instrumentos internacionales, nacionales y de legislación del D. F. 
vigentes en materia de derechos humanos, trata de personas, el abuso sexual y la explota- 
ción sexual comercial infantil. 

c) Fomentar la cooperación con organizaciones no gubernamentales y sectores de la sociedad 
civil. 

d) Contemplar el delito de trata como una forma moderna de esclavitud. 

e) Considerar el vínculo de la violencia contra la mujer y la trata de personas. 


Responsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas 
y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, Dirección de Orientación 
Ciudadana y Derechos Humanos e Instituto de Estudios Judiciales-tsjDF, ALDF, organismos 
públicos autónomos del D. F. y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (diseno); permanente (implementación) 





24 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 25 fracción 1 inciso a. 
% Ibid inciso b. 
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2331. 


Capacitar a las y los trabajadores sociales de las dependencias del Gobierno del Distrito 


Federal (gr) a fin de desarrollar y mejorar sus capacidades para detectar y atender a las víctimas de 


trata de personas, abuso sexual y explotación comercial infantil. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Inmujeres-DF y CDHDF 

Plazos: corto plazo (inicio); permanente (implementación) 


Estrategia Garantizar la integridad y seguridad personal de las y los servidores públicos y 


de las y los defensores de derechos humanos que trabajan en la prevención y el 
combate del delito de trata de personas, abuso sexual y explotación comercial 
infantil y defienden los derechos de las víctimas de estos delitos. 


Líneas de acción 


2332. 


Diseúiar e implementar un sistema de apoyo y protección para las y los servidores públicos que 


teman por su integridad personal. 


2333. 


Responsable: pay 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Disehar e implementar mecanismos de protección para las y los defensores de derechos huma- 


nos, tales como redes de apoyo, denuncia y seguimiento inmediato de amenazas que pongan en peligro 


la integridad personal de las y los defensores. 


2334. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: PGJ, SG y CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Continuar estimulando proyectos de apoyo financiero a las organizaciones de la sociedad civil 


que trabajen el tema de trata de personas y de explotación sexual comercial y continuar la generación 


de dinámicas de cercana cooperación con estas organizaciones en la prevención y combate del delito de 


trata de personas y la atención a las víctimas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsable: sg 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Desalentar la demanda que propicia cualquier forma de explotación conducente 


a la trata de personas, especialmente la trata de mujeres, nifias, nifios y jóvenes.?é 





26 ONU, Protocolo de Palermo artículo 9º párrafo 5º. 


Líneas de acción 


2335. Combatir eficazmente los delitos de corrupción de personas menores de 18 afios o de perso- 
nas que no tengan capacidad para comprender el significado del hecho o de personas que no tengan 
capacidad de resistir la conducta; de turismo sexual, de pornografia y de lenocinio y aplicar las san- 
ciones contempladas en el cppr y otros delitos relacionados con la trata de personas y la explotación 
sexual. 


Responsables: Subprocuraduría de Averiguaciones Previas Centrales-pgy y Dirección de 
Orientación Ciudadana y Derechos Humanos e Instituto de Estudios Judiciales-rsyDF 
Plazo: corto plazo 


2336. Analizar, en consulta con la sociedad civil, la CDHDF y especialistas del tema, la adición al cpDF 
del tipo penal de explotación de la prostitución infantil, de conformidad con los estándares internacio- 
nales en la materia, así como la sanción adecuada para el delito. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2337. Realizar en coordinación con la pgy, la sspDF, la CDHDF, especialistas del tema y organiza- 
ciones de la sociedad civil, foros para analizar el establecimiento de penas para las personas que se 
beneficien de la comisión de los delitos contra nifas, nifios y jóvenes, que se encuentran previstos en 
el título sexto del cppr, los cuales tienen una cercana relación con la trata de personas, a través del 
consumo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, SSPDF y PGJ 
Plazo: mediano plazo 


2338. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad 
civil el artículo 183 del cppr para aumentar las penas de diez a quince afos y de diez mil a quince 
mil días de multa para las personas que cometen el delito de corrupción de personas menores de 18 
afios O personas que no tengan capacidad para comprender el significado del hecho o de personas que 
no tengan capacidad para resistir la conducta. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2339. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil 
el artículo 186 del pGR para aumentar las penas de diez a quince afos y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de turismo sexual. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: Mediano plazo 
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2340. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil 
el artículo 187 del pGR para aumentar las penas de diez a quince afios y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de pornografia infantil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2341. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil el 
artículo 189 bis del pGR para aumentar las penas de diez a quince afios y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de lenocinio. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2342. Analizar en consulta con personas expertas, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil el 
artículo 190 del pGR para aumentar las penas de diez a quince afos y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de explotación laboral de nifas, nifios y jóvenes o personas con 
discapacidad física o mental. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2343. Realizar en coordinación con la pgy, la sspDF, la CDHDF, expertas, expertos y organizaciones de 
la sociedad civil foros para discutir la posible penalización del consumo de pornografia o prostitución 
donde haya involucradas víctimas de trata y regulación de la prostitución para eliminar la demanda de 
la trata de personas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: CDHDE, SSPDE, PGJ y ALDF 

Plazo: corto plazo 


30.2 Derecho a la vida, a la integridad y a la seguridad personales de las víctimas de trata 
de personas y explotación sexual comercial 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar la vida, la integridad, libertad y segu- 
ridad de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial que 
habitan y transitan en el D. E?” 





27 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 6º párrafo 1º, y artículos 7º-9º y Protocolo para Prevenir, Reprimir 
y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nihios, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la 
Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 6º párrafo 5º, y ogA, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, artículos 4º, 5º, 6º y 7º. 


Justificación?s 


Existe un vínculo estrecho entre las víctimas de diversos tipos de violencia, como 
la violencia familiar, sexual, física, psicológica, etc. y las víctimas de la trata de 
personas, que resulta en una continuación de la cadena de violencia que muchas 
veces inicia desde los ámbitos domésticos. Otro de los claros vínculos presentes 
en el fenómeno de la trata de personas es la dualidad entre la explotación sexual, 
sobre todo de nifas, nifios y jóvenes, que mayormente forman parte de grupos de 
poblaciones callejeras o provienen de familias de nivel socioeconómico muy bajo 
y sin educación. 


Aunque la mayoría de las víctimas de trata son de origen mexicano, la trata de 
personas también está asociada con la población migrante y refugiada, que puede 
tener o no, una calidad o estatus migratorio regular, y también la trata afecta a 
mujeres, hombres, nifias y nifios de origen extranjero que son objetos de engahios 
en sus países de origen y transportados a México. El modus operandi de las y los 
traficantes mayormente se basa en el sometimiento de las víctimas a través de la 
violencia física o psicológica. Inicialmente se les engana para introducirlas a las 
redes de trata, pero cuando las víctimas se enfrentan a la realidad a la cual fue- 
ron introducidas, generalmente se resisten a aceptar las condiciones que les aco- 
gen, pero son brutalmente presionadas y forzadas con el propósito de someterlas. 
Los mecanismos de control van desde la retención de pasaportes o documentos de 
identidad (en caso de personas extranjeras), hurto de su dinero, imposición 
de deudas por transporte, alimentación, alojamiento y otras necesidades básicas, 
además, en el caso de personas extranjeras se les amenaza de informar su con- 
dición migratoria irregular a las autoridades. Otras formas de sometimiento son 
el abuso físico y mental, incluyendo golpes, violaciones, uso forzoso de droga, 
confinamiento y hambre, por ejemplo. Esta violencia resulta en graves trastornos 
físicos y psicológicos. 


Las acciones de criminalización de las víctimas de trata de personas por parte 
de las propias autoridades del Distrito Federal y de la federación, no solamente 
implica que nuevamente sean víctimas de la violencia por parte de agentes de 
Estado, sino que también se les niegue el derecho a ser atendidas en su calidad 
de víctimas. Así las acciones como la realización de operativos y detenciones 
basadas en acusaciones por prostitución, o la deportación de posibles víctimas de 
origen extranjero, que se realizan sin verificar la posibilidad de que las personas 
detenidas sean víctimas de trata, se contraponen a la obligación de las autori- 
dades de protegerlas. Además se ha detectado la carencia de albergues seguros 
para alojar a las víctimas de trata donde se les pueda brindar la atención integral 
que requieren para su recuperación. 


À todo esto se suman los bajos niveles de denuncia del delito, que se deben en 
parte a que las mismas víctimas no se asumen como tales, en otros casos la razón 
es porque los procedimientos legales simplemente no favorecen que las víctimas 
denuncien o, no lo hacen por el temor que les ocasionan las amenazas de los 
traficantes. 





28 Vide supra n. 2. 
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Estrategia Realizar actividades de sensibilización sobre el delito y su prevención enfoca- 
das hacia los grupos en situación de discriminación y/o exclusión afectados 
por la trata de personas y la explotación sexual comercial. 


Líneas de acción 


2344. Disefiar y aplicar una campafia de sensibilización e información con enfoque de derechos 
humanos enfatizando, sobre todo entre mujeres, nifias, nifos, población migrante, refugiada y solici- 
tante de asilo sobre la trata de personas, el abuso sexual y la explotación sexual comercial infantil y su 
relación con la violencia doméstica,?? a través de los medios de comunicación impresos y electrónicos, 
y en base a una eficiente coordinación interinstitucional. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Instituto de Formación Profesional-pGy, Inmujeres-DF, CDHDF y Dirección de 
Atención a Migrantes y sus Familias-Sederec 

Plazos: corto plazo (diseno), mediano plazo (implementación) 


2345. Disefiar e implementar una campaúia informativa dirigida a nifias, nifos y jóvenes sobre la 
trata de personas y sus prácticas más comunes con las siguientes características: 


a) Con énfasis en el derecho a una vida digna fuera de la explotación. 

b) Diseniada considerando su situación de discriminación o exclusión y las dificultades que 
puedan enfrentar al querer presentar una denuncia y sus restricciones para salir de la tutela. 

c) Difundir en los centros de justicia en los que haya más relación con nifas y nifios, como 
en los juzgados de lo Familiar. 

d) A través de los medios de comunicación. 


Esta línea de acción deberá de realizarse paralelamente a la implementación de las líneas de acción 
2400 a 2407. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y 
el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: pgJ, se, Consejo Promotor de los Derechos de las Nifas y los Nifos en el 
Distrito Federal y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-TsjDF 

Plazos: corto plazo (diseno) permanente (implementación) 


Estrategia Prevenir y combatir la trata de personas, en base al reconocimiento cabal de los 
factores de riesgo?º que colocan a mujeres y las y los nifios en circunstancias de 
discriminación y/o exclusión ante las redes de crimen organizado dedicadas a la 
trata de personas con fines o no de explotación sexual comercial.?! 





29 Es necesario partir del reconocimiento de la existencia de múltiples factores de riesgo que hacen especialmente susceptibles a mujeres nifios 
y nifas ante el mencionado delito; así, la violencia familiar es solo uno de dichos factores. 

3 Ídem. 

31 ONU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 9º y Ley de Acceso de las 
Mujeres a una Vida Libre de Violencia del Distrito Federal artículos 13 y 25. 


Líneas de acción 


2346. Establecer una Fiscalía Especializada contra la trata de personas con personal capacitado para 
investigar el delito de trata, la cual contemple líneas de acción específicas para atender la situación de 
mujeres, nifias, nifios y jóvenes y tenga facultades para proteger a las víctimas de tal delito y garantizar 
su seguridad después de la presentación de su denuncia. 


Responsable: pj 
Plazo: mediano plazo 


2347. Llevar a cabo estudios acerca del delitos de la trata de personas en el D. E, a fin de identificar 
la formas o los medios de ejecución del delito, para implementar acciones de protección a las posibles 
víctimas y sus familiares. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Dirección General de Estadística y Política Criminal-pGJ, TSJDF y, SSPDF 
Plazo: corto plazo 


2348. Generar y sistematizar la información necesaria para agilizar las acciones de persecución del 
delito que incluya:32 


a) Cuantificación de las nifas, nifios o jóvenes explotados sexualmente, desagregado por 
sexo, edad y nivel de educación. 

b) Formas de explotación sexual. 

c) Lugares o áreas de mayor incidencia de la comisión de delito, es decir, donde se capte, 
transporte, traslade, acoja o reciba a personas con fines de explotación. 

d) Generar información estadística sobre las y los consumidores y las y los traficantes, que 
sea desglosada por nacionalidad, clase social y edad. 

e) Formas de remuneración. 

f) Frecuencia del turismo asociado a prácticas sexuales con nifas, nifios y jóvenes. 

g) Familiogramas de las víctimas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: PGJ, TSJDF, SSPDF, ST, Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los 
Nihos en el Distrito Federal y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (inicio de compilación), permanente (compilación) 


2349. Crear programas territoriales de prevención y combate de la trata de personas, especialmente 
en zonas de “enganche” y sitios de la ciudad donde se han detectado acciones relacionadas con la trata 
de mujeres, nifias y nifios y explotación sexual comercial de la ciudad. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 





32 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 16, fracción I. 
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Corresponsable: Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


2350. Dar seguimiento a las recomendaciones de la Relatora especial de la ou sobre la venta de 
nifas y nihos, prostitución infantil y su utilización en la pornografia, con la finalidad de combatir la 
impunidad de las y los agentes de seguridad del D. E. y de la Policía Judicial, en especial, que, según 
lo encontrado en el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal practican la violencia, 
incluida la sexual, contra la infancia callejera o actúan en colusión con las y los explotadores de nihas, 


nifios y jóvenes. 


Responsable: py 
Corresponsables: ssppr y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-TsjDF 
Plazo: corto plazo 


2351. Cooperar a nivel internacional para el retorno seguro y la reintegración social y familiar de las 
víctimas de trata a los países de donde procedan, lo que implica la celebración de convenios y acuerdos 
entre el gobierno federal y local y el establecimiento de lineamientos y criterios de colaboración. 


Responsable: sg 
Corresponsables: PGJ y SSPDF 
Plazo: corto plazo 


2352. Implementar acciones en coordinación con un equipo especializado multidisciplinario, tales 
como el establecimiento de mecanismos de supervisión y/o la asignación de peritas o peritos expertos 
en atención a la infancia, a fin de que la declaración de las nifias, nifios y jóvenes sea debidamente 
valorada en todos los procesos judiciales relacionados con los delitos previstos en la LPETPASESCI, aten- 
diendo al principio del interés superior de las, nifias, nifios y jóvenes. 


Responsables: Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos e Instituto de 
Estudios Judiciales-rsyjDF 

Corresponsables: PGJ y CJDF 

Plazo: corto plazo 


2353. Dar atención a todas las necesidades de infancia con nacionalidad extranjera o que no tengan 
o no se localice a sus familiares. La atención integral brindada a las nifias, niãos y jóvenes de origen 
extranjero no deberá condicionarse a su condición migratoria y de legal estancia en el país. En caso de 
tener a sus padres o madres en el país, debe considerarse el no separarles de sus padres o familiares, con 
independencia de la situación migratoria de éstos, cuando no se encuentren evidencias de la colusión 
de parientes en la comisión del crimen. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 





3 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 3739. 

34 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 18 fracción IV. 

35 Jhíd. artículo 16 fracción HI. 


Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 
Federal y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


2354. Generar acuerdos con la Administración General de Servicios Educativos de la sep para di- 
fundir en los centros de educación básica información sobre prevención para nifas, nifios y jóvenes. 


Responsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil y sE 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


2355. Realizar investigación policíaca a través de la Unidad de Policía Cibernética con el fin de per- 
seguir y sancionar a traficantes de nifias y nifios operando en el Distrito Federal. 


Responsables: SSDF y PGJ 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el derecho de las víctimas de trata de personas a recibir asistencia y 
protección del Estado.2é 


Líneas de acción 


2356. Desarrollar un Modelo Único de Atención Integral que permita brindar protección y cuidado 
a las victimas de trata, por parte de las distintas dependencias del gpr, con asignación de mandatos y 
responsabilidades específicas para cada sector que intervenga y recursos suficientes, que deberá susten- 
tarse en la perspectiva de género, de derechos humanos y tomar en cuenta la multiplicidad cultural de 
las víctimas. Esto implicará elaborar, instrumentar y evaluar políticas públicas, programas y acciones 
articuladas e integrales que formen parte de una estrategia amplia que incluya medidas de protección 
y reinserción de las víctimas desde un enfoque de empoderamiento, igualdad y no discriminación por 
motivos de género, raza, religión, nacionalidad, calidad o estatus migratorio.”? El Modelo Único de 
Atención deberá contemplar acciones de: 


a) Atención social. 

b) Acceso a servicios médicos. 

c) Atención psicológica. 

d) Capacitación e inserción laboral. 
e) Programas educativos. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: pGJ, lasis, Inmujeres-pr, Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los 
Nihos en el Distrito Federal, sspr y Delegaciones del D. E 

Plazo: corto plazo 





36 nu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 6º párrafo 3º y 5º y artículo 9º párrafo 1 inciso b. 
3 Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida libre de violencia del Distrito Federal, artículo 32. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Fundamental cujo objetivo é assegurar o acesso e a permanência de todas as crianças e adolescentes no ensino 
fundamental, com melhoria de qualidade. O Programa é direcionado a crianças e adolescentes do ensino fundamental. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Lei nº 9.394/96, em seu Art. 50 - afirma que “o acesso ao ensino 
fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para 
exigi-lo”. 

E o Art. 32: “o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuitos na escola pública, iniciando-se aos 
6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: I - o desenvolvimento da capacidade de 
aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; II - a compreensão do ambiente 
natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; III - o 
desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação 
de atitudes e valores; IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social.” (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006). 


Um panorama do ensino fundamental no País é oferecido pelo INEP, a partir dos dados do Censo Escolar de 2006: “Há 
queda de 251.898 matrículas, que correspondem a 0,8% do total. Essa tendência de queda mantém-se desde 2000 e deve 
continuar, por influência de fatores como efeito de variáveis demográficas, que vêm diminuindo o tamanho das coortes de 
idade no Brasil, e ajuste do fluxo de alunos que cursam o ensino fundamental fora da faixa de idade considerada correta (7 
a 14 anos). 


Em todos os Estados da Região Sul, no Espírito Santo, em Mato Grosso do Sul, em Goiás e em Rondônia há estabilidade na 
matrícula (crescimento ou decréscimo inferior a 1%). Observa-se queda da matrícula em todos os Estados da Região 
Nordeste, a exceção do Rio Grande do Norte (que apresenta estabilidade, embora esta se deva ao crescimento da matrícula 
na rede privada). Chama atenção a diminuição de matrículas nas redes estaduais em todos os Estados nordestinos, 
principalmente na Bahia (redução de 33.740 matrículas), na Paraíba (redução de 26.892 vagas), em Pernambuco (menos 
26.554 matrículas), no Maranhão (18.555 matrículas a menos) e no Ceará (diminuição de 16.134 matrículas). As redes 
municipais da Bahia e do Ceará diminuíram a oferta em 80.113 e 31.918 matrículas, respectivamente. Verifica-se, ainda, 
diminuição da oferta de vagas no Rio de Janeiro, em Minas Gerais, no Pará e em Mato Grosso, enquanto que os demais 
Estados apresentam pequeno crescimento. Destaca-se o crescimento das matrículas nas redes municipais dos Estados de 
São Paulo (aumento de 121.268 matrículas), Espírito Santo (mais 28.759 matrículas) e Rio Grande do Sul (35.945).” 

No que se refere à aprendizagem escolar, foram divulgados, em junho de 2006, os resultados da Prova Brasil (aplicada em 
novembro de 2005 pelo INEP em parceria com as secretarias estaduais e municipais de educação), que pela primeira vez 
teve caráter universal para alunos de 42 e 82 séries, avaliando o desempenho de 3,3 milhões de alunos em Português (foco 
em leitura) e em Matemática (foco em solução de problemas) e permitindo o conhecimento dos dados por estabelecimento 
de ensino. Em comparação com os resultados mais recentes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
2003, houve melhoras de cinco pontos em média na 4a série. 

Dessa forma, o Poder Público em suas diversas instâncias, articulado com a sociedade, deverá, nos próximos anos, 
enfrentar os seguintes desafios: garantir o acesso universal ao ensino fundamental de nove anos, buscando taxa de 
escolarização líquida próxima a 100% e aprimorar a qualidade da educação, reduzindo, inclusive, a defasagem idade-série. 
São indicadores desse Programa: 

1. Taxa de Frequência a Escola da População na Faixa Etária de 7 A 14 anos 


A sua evolução em anos recentes foi: 96,9% f : E A 2005), de acordo com a 
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2357. Presupuestar y construir albergues o lugares de alojamiento seguros y adecuados, específi- 
camente creados para las víctimas de la trata de personas, de abuso y explotación sexual comercial 
infantil, adecuados para cubrir las necesidades físicas y psicológicas de las víctimas. Estos albergues o 
lugares de alojamiento deberán: 


a) Atender las necesidades físicas, psicológicas, sociales y garantizar el derecho de protección 
consular de las personas de nacionalidad extranjera. 

b) Asignar algunos de estos albergues para atender especialmente a nifas, nifios y jóvenes 
víctimas de la trata de personas y explotación sexual comercial. 

c) Brindar las condiciones para garantizar el respeto a sus derechos humanos, así como 
alojamiento por el tiempo necesario, asistencia médica y psicológica, alimentación y los 
cuidados mínimos atendiendo las necesidades particulares de las víctimas con especial 
referencia a las nifias, nifos, jóvenes y mujeres. 

d) "Tener una ubicación discreta que garantice la seguridad de las víctimas. 

e) Contar con atención social. 

f) Contar con protección policíaca. 

g) Ser de estancia de carácter voluntario. 

h) Proveer todos los medios necesarios para que la víctima se pueda comunicar en todo 
momento con cualquier persona y salir del lugar si así lo desea. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: ssDF, lasis, PGJ, Inmujeres-DF y ALDF 

Plazo: mediano plazo 


2358. Evaluar los métodos y procesos Ilevados a cabo durante los operativos policíacos y en su caso 
rediseniarlos a fin de evitar la doble victimización de las víctimas de trata de personas, y para que estos 
estén debidamente fundados y motivados conforme a derecho. 


Responsables: PGJ y SSPDF 
Plazo: corto plazo 


2359. Definir y elaborar un protocolo de atención integral para las víctimas de trata, de acuerdo a 
la normatividad internacional en la materia, con la finalidad de brindar protección y atención integral 
a las víctimas que denuncien el delito de trata de personas y para que se establezcan los lincamientos 
o criterios necesarios para que no se inicien procesos judiciales contra las víctimas de trata, hasta no 
atender a su situación de víctima. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pGy, TSJDF, ssDF, SE y Seduvi 

Plazo: corto plazo 


2360. Evitar situaciones de revictimización para lo que se deberá de: 


a) Reformar el artículo 27 de la LPETPASESCI para sefialar que la Comisión Interinstitucional 
para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual 


2361. 


Comercial Infantil para prevenir y erradicar la trata de personas y el abuso sexual y la 
explotación sexual comercial infantil contemplará además de las medidas de atención y 
protección a las victimas ya estipuladas, proteger a las víctimas de trata de personas que 
hayan incurrido en delitos como parte de la explotación de la que fueron objeto. 

b) Analizar en consulta con la sociedad civil, la cDHDF, especialistas en el tema, las disposicio- 
nes legales que contemplen procedimientos que expongan a las víctimas de trata a situa- 
ciones de mayor vulnerabilidad, con el objetivo de realizar las reformas legales pertinentes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Dar mayor difusión a los programas y acciones gubernamentales dirigidos a víctimas de trata 


de personas a través de los medios de comunicación, que cumplan con los requisitos de accesibilidad de 


información y comunicaciones. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Inmujeres-pr, pgy y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos 
Humanos-TSJDF 

Plazos: corto plazo (comenzar la difusión), permanente (difusión) 


Estrategia Proteger a las poblaciones callejeras? de ser víctimas de la trata de personas y la 


explotación sexual, especialmente a nifas, nifios y jóvenes. 


Líneas de acción 


2362. 


Disehar e implementar programas de capacitación para los cuerpos de seguridad pública del 


Distrito Federal, a fin de evitar los abusos sexuales y la violencia en contra de nihas, nifios y jóvenes 


callejeros. 


2363. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr, Jefatura General de la Policía 
Judicial-pgy, lasis y CDHDF 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Disefiar e implementar campaúas de sensibilización e información, a través de los medios 


de comunicación a fin de evitar los abusos sexuales y la violencia en contra de niúias, nifios y jóvenes 


callejeros en los términos de la línea de acción 2351. 





38 Ta utilización de “Poblaciones callejeras” como concepto para definir al grupo social, fue acordado por parte de todos los integrantes del 


Comité Coordinador para la elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del DF Para mayor referencia ver párrafo 
3172 del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal. Usar el concepto “poblaciones callejeras” significa reconocer el carácter 


activo de las y los más pobres y excluidos de la estructura social de un país como México, es decir, grupos humanos que sobreviven, con 


sus propios recursos, en medio de las adversidades de la calle. Además, esta categoría social permite acercarse a una demografia diversa y 
cambiante. La particularidad de esta población está en la construcción de su identidad en torno a la calle y la vulnerabilidad social en la 


que se encuentran en el ejercicio de sus derechos. Esta categoría social está colaborando a la incorporación de nuevas miradas para repensar 


“las infancias”, “la exclusión”, “la discriminación”, “la tutela”, “la demografia”, “la cultura” y “la identidad”, entre otros temas sociales. 
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2364. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: sspDF, PGJ, Inmujeres-pr y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos 
Humanos-TSJDF 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Implementar programas médicos, psicológicos y legales de atención a nifias, nifios y jóvenes 


callejeros que han sufrido abusos sexuales. 


2365. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: sspr, pGJ y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en 
el Distrito Federal y Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


Disefiar e implementar programas de supervisión de la actuación de las y los agentes de segu- 


ridad pública hacia nifias, nifos y jóvenes callejeros, con el objetivo de contrarrestar la colusión de 


miembros de cuerpos de seguridad y las o los traficantes. 


2366. 


Responsable: py 

Corresponsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y 
el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, ssppr, Consejo Promotor de los 
Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito Federal y Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Evaluar las acciones de política pública de prevención de la trata de personas, con personal 


debidamente capacitado, para enfocarlas hacia una disminución de la proclividad de la infancia traba- 


jadora en la calle, a ser víctimas de este delito. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 
Federal, Delegaciones del D. E, Inmujeres-DF y PGJ 

Plazos: corto plazo (revisión inicial), permanente (implementación) 


Estrategia Brindar protección a las víctimas de la trata de personas de origen extranjero 


mientras se encuentren en el territorio del D. E o al repatriarlas a su lugar de 


origen o residencia permanente.” 


Líneas de acción 


2367. 


Capacitar integralmente en materia de migración y trata de personas a las y los servidores 


públicos del sistema de procuración, administración e impartición de justicia penal, especialmente 


de la pgy, a fin de brindar seguridad física a las víctimas de trata de personas de origen extranjero. 





3? onU, Protocolo de Palermo artículos 5º, 6º y 8º párrafo 2º. 


Esta capacitación debe estar fundada en el marco internacional de derechos humanos, en particu- 
lar, en la Convención de Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Trasnacional, el 
Protocolo de Palermo y marcos jurídicos nacionales como la Ley para Prevenir y Sancionar la Trata 
de Personas. 


Responsables: Instituto de Estudios Judiciales y Dirección de Orientación Ciudadana y 
Derechos Humanos-rsjpr, Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de 
Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil y organismos públicos 
autónomos del D. F. 

Corresponsables: pGJ, SSPDE, Inmujeres-DE, Consejo para Prevenir y Erradicar la Discriminación 
en el D. E, sr y Delegaciones del D. F. 

Plazo: corto plazo 


2368. Celebrar acuerdos generales con las instancias federales competentes para proteger a las perso- 
nas migrantes que tengan el perfil de posibles víctimas de trata de personas, en particular a las nihas, 
nifos, jóvenes y mujeres, tanto en el lugar de Ilegada o de partida como durante el viaje, que puedan 
o no puedan acreditar su estancia legal. 


Responsable: pj 
Corresponsable: Comisión Interinstitucional 
Plazo: mediano plazo 


2369. Desarrollar disposiciones reglamentarias para contar con medidas de protección para las víc- 
timas de trata que no puedan acreditar su estancia legal, así como reconocer su situación de víctima y 
garantizar que se les dará cabal respeto a sus derechos humanos. 


Responsable: pj 
Plazo: mediano plazo 


2370. Desarrollar lineamientos de trabajo para disuadir la práctica del turismo sexual que deberán 
de ser promovidas ante todos los entes involucrados, públicos y privados. 


Responsable: sT 
Plazo: mediano plazo 


2371. Promover mecanismos de coordinación con la Secretaría de Gobernación (Segob) o a nivel 
regional, a fin de: 


a) Garantizar que las víctimas no sean detenidas en las estaciones migratorias, sino que sus 
necesidades de protección se privilegien sobre su condición migratoria. 

b) Promover que se eviten los actos de violencia en contra de las víctimas de trata en las 
estaciones migratorias. 

c) Evitar que las víctimas extranjeras sin documentos sean deportadas a sus países de origen 
o residencia sin habérseles prestado la atención debida en su calidad de víctimas, o sin 
haberles proporcionado orientación jurídica, incluida la migratoria. 





4 onu, Convenio para la Represión de la Trata de Personas y de la Explotación de la Prostitución Ajena, artículo 17, párrafo 2º inciso 1. 
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2372. 


d) Capacitar a agentes migratorios de la estación migratoria, a agentes de la policía federal 
preventiva y de los Grupos Beta y a Oficiales de Protección a la Infancia en materia del 
vínculo migración y trata de personas, retomando la experiencia obtenida a través de 
las capacitaciones impartidas por el Alto Comisionado de las Naciones Unidas para 
los Refugiados (AcNUR) y la Organización Internacional para las Migraciones (oi) en 
otros estados de la República. 


Responsable: sg 

Corresponsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, py, Inmujeres-Dr, CDHDF y Centro 
de Atención a Migrantes y sus Familiares-Sederec 

Plazo: corto plazo 


Brindar atención integral a las necesidades básicas (como alimentación, salud, educación) de 


nios, nifias y jóvenes de nacionalidad extranjera o que no tengan o no se localice a sus familiares.“! La 


atención integral brindada a las nifas, nifios y jóvenes de origen extranjero no deberá condicionarse a 


su calidad o estatus migratorio y de legal estancia en el país. 


2373. 


Responsable: Centro de Atención a Migrantes y sus Familiares-Sederec 

Corresponsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, Consejo Promotor de los Derechos 
de las Nifias y los Nifos en el Distrito Federal, Delegaciones del D. E y Dirección Ejecutiva 
de Apoyo a la Nifiez-DIF-DF 

Plazo: corto plazo 


Promover la aplicación efectiva de los protocolos de repatriación existentes entre México y 


Centroamérica con la Segob. 


2374. 


Responsable: sg 

Corresponsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y 
el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil y Subdirección de Atención a las 
Víctimas-PGJ 

Plazo: mediano plazo 


Expedir cartillas de derechos para huéspedes, es decir, migrantes internacionales en el Distrito 


Federal, con el objetivo de proporcionarles información sobre los programas sociales que tiene el GDF 


y otorgarles un directorio de dependencias a las que pueden acudir. 


Responsable: Centro de Atención a Migrantes y sus Familiares-Sederec 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 





4! Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 


artículo 16 fracción II. 


30.3 Derecho a la educación de las víctimas de trata de personas 
y explotación sexual comercial 


Objetivo específico 


Justificación' 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la educación de las víctimas 
de trata de personas y explotación sexual comercial que habitan y transitan en el 
D, ES 


Hay dos aspectos identificados en cuanto a los derechos a la educación y los de las 
víctimas de trata de personas y explotación sexual. El primero es que los niveles 
de escolaridad de la mayoría de las víctimas son muy bajos. En el Diagnóstico 
de Derechos Humanos del Distrito Federal se retomó información que indica que 
el 82% de las víctimas son analfabetas o no completaron la primaria lo que las 
coloca en una forma marginal de sobrevivencia, lo que puede generar las condi- 
ciones que faciliten que se abuse de su necesidad económica. Por otra parte, la 
carencia de información sobre la trata de personas en los ámbitos educativos, es 
un factor que debilita su combate y la visibilización de la seriedad de este delito. 
Por lo tanto es necesario reforzar la política pública a fin de mejorar los niveles 
de educación de los diferentes sectores de la población, como las nifias y nifios 
que potencialmente podrían ser víctimas de la trata de personas, así como el de 
las personas que ya fueron víctimas de trata como parte de su rehabilitación, y se 
requiere incluir información sobre este delito en los planes de estudio escolares. 


Conceder a las personas víctimas de la trata de personas el mismo trato que a 
las y los nacionales en lo que respecta al acceso a la ensehianza básica y un trato 
lo más favorable posible en los demás niveles de educación. 


2375. Realizar acciones para combatir el analfabetismo entre las víctimas de trata de personas, tales 


como la celebración de acuerdos de colaboración interinstitucionales para la detección e inmediata 


canalización de las víctimas a los servicios educativos de orden federal, como parte de su proceso de 


rehabilitación integral y así evitar que continúe la relación analfabetismo y trata de personas. 


Responsable: sE 
Corresponsables: se, PGJ y Delegaciones del D. F. 


Plazo: mediano plazo 


2376. Celebrar acuerdos de colaboración interinstitucional para la detección e inmediata canaliza- 


ción de las víctimas a los servicios educativos de competencia del Distrito Federal, como parte de las 


acciones enfocadas a reintegrar a la vida educativa a las víctimas de trata. 





4 onU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 


de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 6º párrafos 3º inciso d y 
4º y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales 


y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 13. 


8 Vide supra n. 2. 
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Responsable: sE 
Corresponsables: sG; PGJ; TSJDE y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Prevenir y proteger contra la trata de personas informando y educando sobre 
las formas y medios en que se comete el delito. 


Líneas de acción 


2377. Difundir información en todos los niveles escolares sobre la trata de personas y en insti- 
tuciones públicas o privadas, como parte de una política de prevención de este delito. Se deberán 
de establecer convenios o acuerdos de cooperación con las autoridades educativas federales, para 
realizar esta actividad en las escuelas de educación básica. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: sE, PGJ, Inmujeres-DF y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


2378. Incluir en la currícula de las escuelas normales de formación del profesorado el tema de trata 
de personas para ensefiar y garantizar el entendimiento sobre la trata de personas y la explotación 
sexual y sus graves consecuencias en el respecto y protección de los derechos humanos. 


Responsable: sE 
Plazo: mediano plazo 


2379. Incluir en los programas educativos de niveles medio superior y superior de competencia del 
Distrito Federal información sobre la normatividad internacional sobre la trata de personas y promo- 
ver que se haga lo mismo en los planteles de los mismos niveles educativos a cargo de la federación 
ubicados en el Distrito Federal. 


Responsable: sE 
Plazo: mediano plazo 


2380. Realizar acciones para informar y capacitar a maestros, padres y madres de familia y tutores 
sobre la trata de personas y como proteger a las y los estudiantes. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: se, CDHDE y Delegaciones del D. F. 

Plazo: mediano plazo 


2381. Crear mecanismos de prevención en escuelas de educación básica en coordinación con las 
autoridades federales. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 


Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 


Corresponsables: se, Delegaciones del D. F. 


Plazo: mediano plazo 


30.4 Derechos al trabajo y los derechos humanos laborales de las víctimas de trata de 
personas y explotación sexual comercial 


Objetivo específico 


Justificaciónio 


Estrategia 


Líneas de acción 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al trabajo y los derechos 
humanos laborales de las víctimas de trata de personas y explotación sexual 
comercial que habitan y transitan en el D. FE 


No existe información suficiente para determinar los niveles de goce del derecho 
al trabajo que las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
tenían antes de ser victimizadas. Tampoco existe información oficial en el Distrito 
Federal sobre el trabajo sexual, ausencia que indica que no ha sido materia de 
atención prioritaria prácticamente en ninguna de las estructuras de gobierno, pero 
se detecto que en atención a combatir la trata de personas, es necesario realizar 
acciones para verificar las condiciones del desarrollo de estas actividades laborales. 


Por otra parte las víctimas de trata de personas encuentran obstáculos para 
reintegrarse en la sociedad y para hallar oportunidades de empleo que les per- 
mitan obtener herramientas de autogestión y que les ayude en su proceso de 
rehabilitación. 


Prevenir y combatir la práctica de la trata de personas en ámbitos laborales 


2382. Difundir información sobre el delito de trata de personas en ambientes laborales, así como 


los procedimientos y mecanismos de denuncia de este delito. Esta línea de acción deberá de realizarse 


paralelamente a la implementación de las líneas de acción 2400 a 2407. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 


Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 


Corresponsables: STYFE y PGJ 


Plazo: corto plazo 


2383. Disefiar y realizar acciones de prevención del delito de trata, ofreciendo oportunidades de 


trabajo digno a las personas en general, y a los sectores de la población en situación de discriminación 





4 ONU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
y y 


de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), artículo 6º párrafo 3º inciso d; ONU, 


Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales artículos 6º a 9º y ogA, Protocolo Adicional a la Convención Americana 
y y 
sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículos 6º y 7º. 


4 Vide supra n. 2. 
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y/o exclusión que tienden a ser víctimas del delito de trata en particular, a fin de disminuir el riesgo de 


que un mayor número de personas en edad productiva sea victimizada. 


2384. 


Responsable: STyFE 
Corresponsable: pGJ 
Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Discúar y realizar acciones para involucrar a las y los empleadores públicos y privados y otros 


actores del ámbito laboral, en acciones de concientización y combate de prácticas de trata de personas 


a través de convenios de colaboración a fin de Ilevar a cabo acciones conjuntas. 


2385. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: sryrE y Delegaciones del D. E 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Enfocar acciones hacia la infancia trabajadora a fin de disminuir el riesgo de que un mayor 


número de personas en edad productiva sea victimizada. 


2386. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 
Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y los Nifios en el Distrito 


Federal y Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


Combatir la mendicidad como forma de explotación laboral que se da en las calles de la 


ciudad. Para este fin se deberán de llevar a cabo diversas acciones tales como la realización de un 


diagnóstico sobre el fenómeno de la mendicidad vinculado con la trata de personas para así disefiar y 


aplicar programas de apoyo en la colocación en empleos dignos y programas de capacitación dirigidos 


a personas proclives a caer en situación de mendicidad. 


2387. 


Responsable: STyFE 

Corresponsables: pg; y Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de 
Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil. 

Plazo: mediano plazo 


Cumplir con lo estipulado en el artículo 12 de la LPETPASESCI, que obliga al sector turístico a: 


a). Impulsar una campafia en el sector turismo que exhiba los delitos previstos en esta Ley 
como prácticas proscritas en la Ciudad de México 

b) Incorporar a sus programas de capacitación turística para las y los prestadores de servicios 
turísticos y las y los servidores públicos la problemática implícita en los delitos previstos en 
la Ley. 

c) Establecer convenios con las autoridades competentes, a efecto de que los prestadores de 
servicios de transporte, aéreo y terrestre que tengan como destino el D. F informen a las 
personas usuarias acerca de los fines y alcances de la Ley 


Estrategia Apoyar a las víctimas de la trata de personas adultas a fin de reinsertarlas al 


Líneas de acción 


2388. 


cooperación de especialistas en el tema y organizaciones de la sociedad civil, a fin de disefar y estable- 
cer medidas de apoyo y la capacitación laboral para las víctimas del delito de trata de personas.“ 


2389. 


No 
No 
Ha 


Responsable: st 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: mediano plazo 


ámbito laboral y de empleo digno. 


Realizar un diagnóstico sobre el tipo de necesidades laborales de las víctimas de trata, con la 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsable: STYFE 

Plazo: corto plazo (disefo), mediano plazo (establecimiento) 


Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 


Crear oportunidades de empleo, educación y capacitación, en base a la actividad anterior, para 


favorecer la reinserción laboral de las víctimas, impulsando su reinserción a través de los programas 


gubernamentales existentes; dando seguimiento cercano a su rehabilitación laboral, implementando 


medidas afirmativas de contratación de víctimas en el sector público y otras que se consideren necesa- 


rias en base a la actividad anterior. 


2390. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: styrE y Sedeco 

Plazo: corto plazo 


Fomentar convenios de cooperación con empleadoras y empleadores en el sector privado y 


público para facilitar el acceso a oportunidades de empleo para las víctimas de trata de personas en el 


marco del programa integral de reinserción de las víctimas. 


Responsable: STyFE 

Corresponsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, pgj y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 





46 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal 


artículo 13 fracción IV. 
47 Ibid., artículo 27 fracción IV. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). O índice previsto ao final do PPA já havia sido superado entre 2002 e 
2003, fato ainda não evidenciado quando da elaboração do atual PPA. A propósito, esse valor (97% não foi condizente com 
a correspondente meta do Plano Nacional de Educação (PNE), que estabeleceu o alcance da universalização do atendimento 
de toda a clientela do ensino fundamental até o início de 2006. 


A observação mais significativa reside no fato do indicador estar praticamente estagnado há anos, sendo que esse patamar 
ainda não corresponde efetivamente à plena universalização escolar nessa faixa etária. 


Vale ressaltar que o foco do indicador não é propriamente relacionado ao ensino fundamental, mas sim à sua clientela (7 a 
14 anos de idade), quanto ao fato de estarem ou não frequentando escola, ou seja, com garantia de acesso e 
permanência. Em 2005, eram 737,2 mil crianças e adolescentes nessa faixa etária que estavam fora da escola (2,7%). 
Nesse contexto, a atenção recai de modo especial sobre duas causas potenciais: a condição de portador de deficiência ou a 
ocupação laboral, além da falta de oferta adequada em locais diversos. 


Seria importante, para a definição do índice previsto ao final do próximo PPA 2008- 2011, ter como referência a meta do 
PNE, que ainda não foi alcançada. 


2. Taxa de Distorção Idade Série no Ensino Fundamental 


A sua evolução em anos recentes foi: 33,9% (2003), 32% (2004), 30% (2005) e 28,6% (2006), de acordo com o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador expressa o percentual total de alunos do 
ensino fundamental com idade superior à recomendada para cada série (7 a 14 anos, sucessivamente para as oito séries 
que o compunham). 


A progressão do indicador aponta para baixa viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. 


Sua diminuição é importante na medida em que reflete, além da correção do fluxo escolar, o ingresso da criança à 
escolarização em idade apropriada, evitando sua exposição a situações de riscos e prevenindo distorções sócio-educativas 
na população. 

O patamar atual ainda é muito alto, com sérias perdas tanto para o aluno quanto para o Estado. Tendo em vista que o 
indicador diminuiu apenas 5,3% em três anos, seria importante estabelecer, para o índice previsto ao final do próximo PPA, 
patamar mais condizente com as melhorias de qualidade na educação básica pretendidas para o novo período. 


Principais Resultados referentes à meta, até 2006: 


- 131,3 mil escolas de ensino fundamental beneficiadas pela execução da Ação - Dinheiro Direto na Escola para o Ensino 
Fundamental, Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), privilegiando o processo de descentralização na área de 
educação e a autonomia das escolas públicas do ensino fundamental das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal, 
nas modalidades regular, especial e indígena, além de entidades sem fins lucrativos responsáveis pela manutenção e 
representação de escolas privadas de educação especial; 

- Mais de 3,3 milhões de alunos do ensino fundamental público residentes em área rural beneficiados quanto ao acesso e à 
permanência na escola, mediante recursos no valor total de mais de 275 milhões de reais para manutenção de transporte 
escolar, pela execução da Ação Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamental, no âmbito do Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE); 

- 3.891 escolas das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste beneficiadas pela execução da ação Fortalecimento da Escola 
(FUNDESCOLA III); 


- Recursos aplicados em atividades variadas (elaboração e publicação de documentos orientadores aos sistemas de ensino, 
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30.5 Derecho a la salud de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al disfrute del más alto nivel 
posible de salud física y mental de las víctimas de trata de personas y explotación 
sexual comercial que habitan y transitan en el D. Fé 


Justificación!? Las víctimas de la trata de personas y de explotación sexual frecuentemente son 
víctimas afectaciones a la salud como consecuencia de infecciones de transmisión 
sexual, la transmisión del vrH/sida, los abortos forzados, la propensión al alcoho- 
lismo y al consumo de estupefacientes. 


Además, comúnmente el impacto psicológico, que puede ser irreparable, puede ir 
desde la inseguridad y la pérdida de la autoestima hasta traumas más permanentes 
causados por el abuso y la violencia física y mental. 


Estrategia Aplicar medidas destinadas a prever la recuperación física, sicológica y social 
de las víctimas de la trata de personas, incluso en cooperación con organi- 
zaciones no gubernamentales, mediante el suministro de atención médica 


psicológica y social. 


Líneas de acción 


2391. Establecer acuerdos y métodos de coordinación entre las autoridades del sistema de procura- 
ción y administración de justicia y de salud a fin de referenciar a las víctimas de trata a las autoridades 
competentes, de forma urgente, para atender las secuelas en materia de salud física y mental de las 
víctimas de trata de personas y sus familiares. 


Responsable: ssDF 

Corresponsables: Inmujeres-Dr y Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata 
de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2392. Elaborar modelos psicoterapéuticos especializados de acuerdo al tipo de victimización que 
tenga por objeto la atención integral de la víctima de trata de personas, que sean aplicados de manera 
inmediata a la detección de su calidad de víctima.º? 


Responsables: sspr, Inmujeres-r y Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la 
Trata de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 
Plazo: mediano plazo 
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Ea 


ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12 y Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar 
la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia 
Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 6º párrafo 3º inciso cy OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 10º. 
Vide supra n. 2. 
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No) 


artículo 15. 


2393. 


de trata. 


2394. 


Disefiar e implementar programas integrales de atención médica para todas las víctimas 


Responsable: ssDF 

Corresponsables: Inmujeres-Dr y Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata 
de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazos: mediano plazo (disefo) y permanente (implementación) 


Aplicar transversalmente en las instancias del gpr la “NOM-0046-SSDF2-2005 Violencia 


Familiar, Sexual y Contra las Mujeres. Criterios para la prevención y atención”. 


2395. 


Responsable: ssDF 

Corresponsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comu- 
nidad-pG] 

Plazo: corto plazo 


Dar seguimiento a nivel psicológico, a través de programas específicos a los casos de víctimas 


rescatadas, para evitar el suicidio o que caigan en drogadicción, alcoholismo o en relaciones de co- 


dependencia. 


2396. 


Responsable: ssDF 

Corresponsables: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pgy y Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas 
y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


Implementar un expediente único médico-psicológico para las víctimas de trata de personas, 


con enfoque de género, a fin de monitorear sus condiciones de salud e ir identificando sus necesidades 


de atención médica física o psicológica. 


2397. 


Responsable: ssDF 

Corresponsables: pgj, Delegaciones del D. E, Inmujeres-r y Comisión Interinstitucional para 
Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial 
Infantil 

Plazo: mediano plazo 


Incorporar a los servicios de gratuidad de la Secretaría de Salud del Distrito Federal a las víc- 


timas de trata de personas y explotación sexual comercial. 


Responsable: ssDF 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para prevenir y erradicar la trata de 
personas y el abuso sexual y la explotación sexual comercial infantil 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Contar con los recursos humanos y materiales necesarios para poder garantizar 


el derecho a la salud de las víctimas de trata de personas 
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Líneas de acción 


2398. Capacitar a las y los servidores públicos adscritos al sector salud sobre la trata de personas y 
derechos humanos para: 


a)  Proveer un trato apropiado y no discriminatorio y generar personal especializado para la 
atención de víctimas de trata. 

b) Adquirir la capacidad de atender las problemáticas enfrentadas por víctimas de la trata de 
personas, a nivel físico y psicológico evitando su doble victimización 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: SSDF, PGJ y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


2399. Celebrar convenios interinstitucionales con las instancias de procuración y administración de 
justicia para dar atención a las víctimas de la trata de personas en materia de salud durante su estancia 
en albergues existentes (ver línea de acción 2357) así como para garantizar acceso a medicamentos 
controlados. 


Responsable: ssDF 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: mediano plazo 


30.6 Derecho al acceso a la justicia de las víctimas de trata de personas y explotación 
sexual comercial 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al acceso a la justicia de las 
víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial que habitan y transi- 
tan en el D, E! 


Justificación>? La vulneración del derecho al acceso a la justicia de las víctimas de trata de per- 
sonas y explotación sexual comercial se debe a múltiples factores. Uno de ellos es 
que las y los servidores públicos de la pgy y del sistema judicial recurren a figuras 
delictivas vinculables o concurrentes para perseguir y castigar el delito, en vez usar 
el delito de trata de personas para sancionar a posibles responsables, lo que resulta 
a su vez en la invisibilización e impunidad de este delito. Otro factor que contri- 
buye a ésta es la ausencia de información oficial y la mínima o nula comprensión 
sobre la trata de personas. 


Otro elemento de este círculo vicioso es la falta de denuncia del delito, debido 
a la criminalización de las propias víctimas, que son detenidas durante operativos 





51 ONU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículos 5º y 6º párrafo 3º inciso 
by párrafo 6º y oza, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 8º. 

52 Vide supra n. 2. 


o simplemente al no poder acreditar su estancia legal en el país en caso de ser 
personas extranjeras, son remitidas al INM y deportadas y a que las víctimas no 
se asumen como tales. À su vez la ausencia de denuncia, incrementa el riesgo 
de que ciertos sectores de la población caigan en las redes del delito de la trata de 


personas. 


Ante este panorama no se cuenta con políticas públicas, programas y acciones 
que permitan el adecuado acceso a la justicia para las víctimas y mientras no se 
expida el reglamento de la LPETPASESCI no podrán implementarse las acciones que 
se contemplan en este ordenamiento y no existen tampoco programas de atención 
a la víctima o albergues donde sean protegidas o atendidas. 


Estrategia Impulsar la denuncia, persecución y sanción del delito de trata de personas, 
protegiendo los derechos de la víctima al acceso a la justicia. 


Líneas de acción 


2400. Implementar mecanismos adicionales de política publica a los existentes a fin de que todas las 
víctimas de la trata de personas, abuso sexual y explotación sexual comercial infantil puedan dar parte 
de los actos cometidos contra ellas e interponer denuncias al respecto, en condiciones de seguridad 
y confidencialidad, asegurando que garanticen su protección, tales como la implementación de un 
programa de cambio de identidad. 


Responsable: Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la Comunidad- 
PGJ 

Corresponsables: cypr y Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de 
Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: mediano plazo 


2401. Auxiliar de manera eficiente a las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
a través de la línea telefónica creada por el Acuerdo A/001/2009 y establecer un mecanismo de rendi- 
ción de cuentas de su efectividad, a través de informes públicos sobre el número y tipo de denuncias 
que se presenten en esta línea y el tipo de seguimiento y resultado de la investigación que se dé como 
resultado de la denuncia inicial. 


Responsable: pj 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2402. Disefiar e implementar mecanismos para que nifas, nifos y jóvenes puedan denunciar la trata 
de personas.>4 





53 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 9º fracción II. 
54 Thíd., fracción VI. 
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Responsable: pgJ 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2403. Ejercer debida acción penal y civil, contra cualquier servidora o servidor público a quien se le 
compruebe estar implicado con redes de trata de personas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 
Plazo: mediano plazo 


2404. Evitar que al emitirse el reglamento de la LPETPASESCI, se incluyan procedimientos que resul- 
ten en la revictimización de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial y que 
contengan garantías para el respeto y protección de los derechos de acceso a la justicia, el cual debe 
desarrollar las obligaciones para las instituciones públicas de procuración y administración de justicia 
ya contenidas en la ley. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 
Plazo: mediano plazo 


2405. Otorgar información en el idioma o lengua materna de las víctimas de la trata de personas 
sobre sus derechos y el progreso de los trámites judiciales y administrativos,” lo que implica cumplir 
con los requisitos del debido proceso, en particular de accesibilidad de información y comunicaciones, 
para lo que se deberán celebrar los acuerdos o convenios requeridos con organizaciones de intérpretes- 
traductores de diferentes idiomas, Lengua de Sefas Mexicana, lenguas indígenas, etc. 


Responsable: py 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2406. Instrumentar una campaúia para promover la participación de posibles víctimas del delito de 
trata en de la denuncia de casos de trata de personas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: pgy y Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos-TsjDF 
Plazo: corto plazo 


2407. Identificar, inhibir y prevenir el abuso sexual de nifias y nifos y jóvenes en los centros educa- 
tivos. Con tal finalidad se deberá de: 





55 Ley de Acceso de las Mujeres a una vida libre de Violencia del Distrito Federal, artículo 78. 
56 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal 
artículo 5º fracción VII. 
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a)  Disefiar e implementar capacitaciones a todo el personal que labora en los centros educa- 
tivos del D. F. en materia de detección de las posibles víctimas del abuso sexual infantil. 

b) Apoyar y/o canalizar a las autoridades competentes (complemento de las líneas de acción 
2380 y 2381). 

c) Generar un mecanismo de denuncia para que las nifas, nifios y jóvenes víctimas de abuso 
sexual puedan denunciar a sus agresores. 

d) Crear protocolos internos claros y precisos en los centros educativos. 


Responsables: Delegaciones del D. F., centros de educación inicial, educación media superior y 
superior, Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el Abuso 
Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para prevenir y erradicar la trata de personas 
y el abuso sexual y la explotación sexual comercial infantil 

Corresponsable: sE 

Plazos: corto plazo (diseno), permanente (implementación) 


Estrategia Implementar medidas que garanticen la reparación a las víctimas de trata y 
explotación sexual. 


Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 


Líneas de acción 


2408. Crear un mecanismo que permita la rendición de cuentas respecto a los bienes incautados 
a la delincuencia organizada, a fin de que tal usufructo sea utilizado para la reparación del dafio 
de las víctimas de trata y explotación sexual. Dicho mecanismo ha de ser creado y supervisado por 
la Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el Abuso Sexual y la 
Explotación Sexual Comercial Infantil para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el Abuso Sexual 
y la Explotación Sexual Comercial Infantil. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: PGJ y TSJDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Contar con personal capacitado en el sistema de procuración e impartición de 
justicia penal sobre el delito de trata, a fin de facilitar el acceso a la justicia de las 
víctimas.º8 


Líneas de acción 


2409. Disefar e impartir capacitación en materia de trata de personas a las y los servidores públi- 
cos con enfoque de derechos humanos y género que incluya temas de derechos sexuales y derechos 
reproductivos, derechos laborales y derechos de las personas migrantes. La metodologia de dicha 





% Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 
artículo 21. 
58 ONU, Protocolo de Palermo artículo 10 párrafo 2º. 
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capacitación debe conducir a eliminar concepciones y actitudes estigmatizadoras y discriminadoras, 
contener información sobre todos los tipos de trata, móviles del delito, como opera la delincuencia 
organizada, a fin de que las y los servidores públicos adquieran la habilidad de identificarlas, para 
que las canalicen a las instancias encargadas de su protección y atención. Esta capacitación debe estar 
fundada en los instrumentos internacionales como la Convención de Naciones Unidas contra la 
Delincuencia Organizada Trasnacional, el Protocolo de Palermo y marcos jurídicos nacionales como 
la Ley para Prevenir y Sancionar la Trata de Personas y basarse en los lineamientos de las capacitaciones 
descritos en las líneas de acción 2330. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: pgJ, Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos e Instituto 
de Estudios Judiciales-rsjDE, sspDF, Inmujeres-pr, st, Delegaciones del D. E y Juzgados 
Cívicos 

Plazo: corto plazo 


2410. Ampliar el espectro de formación profesional de la pgj para incluir métodos y procedi- 
mientos de detección de diversos grupos en situación de discriminación y/o exclusión que puedan ser 
víctimas del delito de trata y explotación sexual. 


Responsable: pay 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2411. Contratar a personal especializado o capacitar al personal del Ministerio Público para dar 
atención integral a las victimas de trata de personas y explotación sexual. 


Responsable: pay 

Corresponsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Plazo: corto plazo 


2412. Generar un código de ética y derechos humanos para la policía del Distrito Federal, a fin de 
garantizar el derecho al acceso a la justicia de las victimas de trata de personas y explotación sexual. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: SSPDF y PGJ 

Plazo: corto plazo 


30.7 Indicadores de los derechos de las víctimas de trata de personas 
y explotación sexual comercial 


Los indicadores fueron desarrollados a partir de la metodologia establecida por el Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; para comprender con claridad el cuadro siguiente 
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se recomienda revisar los detalles que se encuentran en el capítulo correspondiente al “Mecanismo de 
Seguimiento y Evaluación”. 


El cuadro de indicadores se organiza de acuerdo a los objetivos específicos”? y, por columnas se 
integra con: 


* la denominación general del indicador; 

* el organismo fuente a partir del cual se diseho el indicador y su clasificación de acuerdo a la 
metodologia (indicador de proceso, de resultados o de gestión); 

* datos disponibles en un rango temporal que incluye los aos 2000, 2005 y 2007, lo que permite 
valorar su evolución reciente; 

* datos disponibles a nivel nacional, con objeto de proporcionar un marco promedio de compa- 
ración; 

* ensu caso, la fuente de la que fueron obtenidos los datos; y 

* una columna para observaciones que indica, en general, el estatus de desarrollo del indicador. 


Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 





59 Siguiendo el mismo diseo de los cuadros ilustrativos de la OAcNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. 
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INDICADORES ILUSTRATIVOS PARA EL PDHDF 
DERECHOS DE LAS PERSONAS VÍCTIMAS DE TRATA 


OBJETIVO / INDICADOR TT 


Indicadores Generales 


Núm de recomendaciones emitidas por el ombudsman P/OACNUDH 
en materia de trata de personas 
5 No. de víctimas que sufrieron trata R/ONUDD** O 


Nifias, niÃios y jóvenes víctimas de explotación sexual 
comercial 


E Mujeres y nifias que ejercen la prostitución SS 250,000 


Y% casos de trata aclarados, según el estado de la 
persona en la fecha de aclaración (en libertad, en R/OACNUDH 
detención, muerto) 


1. Legislación y políticas públicas integrales para las víctimas de trata de personas y 
explotación sexual comercial 


Necesidades de asistencia y protección a las víctimas y 

medida en que los programas en curso responden a P/ONUDD 
esas necesidades 

Eficacia de la coordinación y cooperación entre los 

organismos oficiales y las organizaciones no P/ONUDD 
gubernamentales 


2. Derecho a la vida, a la integridad y a la seguridad personales de las víctimas de trata de 
DEE E O explotación sexual comercial 


6 [Tasa de reinserción social de vitimas de trata | de reinserción social de víctimas de trata G/GDF E 
Establecimiento de políticas públicas para proteger a las GiPor definir 

iron RR de la trata de personas 

8 [Repatición y reasentamiento de vicimas inmigrantes y reasentamiento de víctimas inmigrantes P/ONUDD EEE 


3. Derecho a la educación de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 
Personas víctimas de trata con acceso a apoyos P/OACNUDH 

financieros para educación 

Campafias de sensibilización sobre el delito de trata de tr 

personas 


4. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las víctimas de trata de personas y 
explotación sexual comercial 


11 Campafias para premenio y combatir la práctica de la EiPar deinir 
trata de personas en ámbitos laborales 


5. Derecho a la salud de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial 


o|Registro de atención a la salud de personas víctimas de G/Por definir 

2ltrata, en unidades médicas y hospitales del GDF 

a|Programa de recuperación física, sicológica y social de G/Por definir 

Pas víctimas de trata de personas 

6. Derecho al acceso a la justicia de las víctimas de trata de personas y explotación sexual 
comercial 


Y% perpetradores identificados/casos reportados, 

investigados judicialmente, arrestados, juzgados, P/OACNUDH 
condenados o que cumplen sentencia, sobre casos de 

trata 














1001 


INFORMACIÓN NACIONAL ob . 
servaciones 
[2000 | 2005 | 2007 
No hay recomendaciones emitidas para el tema 
específico. 


fm po CO 
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Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone desarrollar, para el seguimiento de las 
estrategias respectivas, en los programas operativos 
anuales correspondientes. 


Se propone generar. 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


realização de debates, encontros, seminários, aquisição e reprodução de material didático, etc) pela execução da Ação 
Apoio à Ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, com reflexos para 20.686 alunos (em 2006), além de 3.033 
professores beneficiados com formação continuada; 


- Gestão do MEC, por meio da Secretaria de Educação Básica (SEB), junto a universidades federais de 10 Estados (BA, CE, 
ES, MT, PB, PI, RN, RS, SC e TO) para viabilizar cursos de pós-graduação lato sensu com objetivo de formar 4.000 
especialistas em gestão escolar, no âmbito do Programa Escola de Gestores da Educação Básica, com progressiva extensão 
para os demais Estados. 


Desempenho do Programa 


No caso das ações executadas por meio de descentralização e transferência voluntária, pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), o acompanhamento é feito por meio do Sistema de Acompanhamento de Programas 
e Projetos Educacionais (SAPE). A periodicidade é simultânea à liberação dos pareceres técnicos. Todas as ações do 
Programa são monitoradas pelo Sistema Integrado de Monitoramento do MEC (SIMEC), criado para acompanhamento dos 
programas e ações orçamentárias e para monitoramento das etapas dos projetos e atividades viabilizados em cada uma 
das ações. O sistema recebe informações sobre cada ação por meio de seus coordenadores. Apesar de ser uma ferramenta 
apropriada, a qualidade do acompanhamento das ações e do objetivo do Programa fica limitada pela falta de 
comprometimento dos responsáveis quanto à periodicidade na alimentação dos dados. Outra importante providência para 
melhoria do monitoramento é a criação de um padrão mínimo de informações a serem inseridas. A execução física das 
ações ficou entre 80% e 100% do previsto na LOA 2006. Apesar do alto nível geral de execução das metas, algumas 
ficaram comprometidas em função de inadimplência de Municípios e falta de documentação de habilitação para formalização 
de convênios. O fluxo sofreu descontinuidade, mas não prejudicou decisivamente a execução programada. Parte dos 
recursos foi repassada somente no final do exercício em função da legislação eleitoral. O contingente de pessoal, além de 
insuficiente, sofre constantemente com a sobrecarga de atribuições. Além da falta de qualificação para determinadas 
atividades (planejamento, gestão operacional, orçamentária, financeira e pedagógica), as equipes estão, comumente, 
sofrendo com a alta rotatividade. Alguns Municípios deixaram de receber os recursos das transferências automáticas e 
voluntárias devido ao atraso ou à falta de entrega da prestação de contas de recursos recebidos anteriormente, impedindo 
a celebração de novos convênios e o repasse dos recursos descentralizados. Alguns Municípios deixaram de receber os 
recursos das transferências automáticas e voluntárias devido à falta de documentação de habilitação: comprovação de 
regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS), 
Procuradoria Geral da República Federal (PGRF) e outros impeditivos para celebração de convênios e repasse de recursos 
descentralizados. No que se refere à integração entre a gerência do Programa e os entes executores descentralizados, 
verifica-se ausência de informações para algumas ações, o que prejudica consideravelmente as avaliações e mesmo o 
levantamento de informações educacionais por parte dos entes, que frequentemente solicitam à coordenação geral. 


Com relação à execução de ações implementadas por outras unidades administrativas do próprio Ministério, mesmo com a 
pulverização, as ações obtiveram ótimos resultados, graças ao esforço e comprometimento dos gestores e equipes técnicas. 
A ressalva está apenas na integração das informações pelos gestores com a coordenação geral do Programa. Não há, no 
Programa, indicadores de medição de desempenho dos alunos do ensino fundamental. Atualmente, esses índices podem ser 
medidos por informações coletadas pelo SAEB, realizado anualmente pelo INEP e também pelo índice de adequação 
idade/anos de escolaridade, também do INEP. 

Têm sido de grande valia, ainda que indiretamente, as contribuições prestadas por parceiros como o Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Educação (Consed), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Ensino (Undime), conselhos 
variados, organismos internacionais (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD e a Organização das 
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Nota: Se requiere generar la información necesaria para desglosar los indicadores para subgrupos en situación de discriminación y/o exclu- 
sión, además de por delegación. 


* P=Indicador de Proceso; R=Indicador de Resultado; G=Indicador de Gestión; I=Indicador de impacto. La metodologia se describe en el 
capítulo del Mecanismo de Seguimiento y Evaluación . 

** Oficina de las Naciones Unidas contra la Droga y el Delito (onuDD), Manual para la lucha contra la trata de personas, PROGRAMA 
MUNDIAL CONTRA LA TRATA DE PERSONAS, 2007. 


Fuentes 

1/ Dir, La explotación sexual infantil es un tema prioritario para el Gobierno Federal: Landerreche Gómez Morin, Comunicado de prensa, 
4 de marzo 2009 

2/ Primera Reunión Regional de la Coalición contra el Tráfico de Mujeres, Ciudad de México, 23-25 de marzo de 2009 





Capítulo 31. Introducción a la agenda legislativa 


El Diagnóstico de Derechos Humanos del D. F. reconoce importantes avances en la legislación de la 
entidad federativa para atender los derechos humanos. Sin embargo, seúaló que los ordenamientos 
jurídicos existentes en muchas ocasiones no se sustentan cabalmente en la normatividad internacional 
y regional existente en materia de derechos humanos. Incluso, identificó que persisten vacíos jurídicos y 
contradicciones entre las distintas normativas y que los derechos de varios grupos de población carecen 
de sustento legal y, en muchas ocasiones, de normas específicas para su protección. 


Asimismo, el Diagnóstico identificó que un hallazgo común al conjunto de los derechos analizados, 
es la falta de armonización de la legislación local con la federal y con el derecho internacional de los 
derechos humanos, cuestión que en muchas ocasiones compete directamente a la ALDF a través de sus 
distintas comisiones, pero que también, evidencia la ausencia de parámetros a nivel federal. 


Por lo anterior, la agenda legislativa para la ALDF que se presenta a continuación brinda elementos 
que pueden servir como guía para que las y los legisladores de la ALDF presenten iniciativas para que en 
el Distrito Federal se logre la plena vigencia de los derechos humanos de las personas y al mismo tiem- 
po se cumpla con las obligaciones internacionales que en la materia ha asumido el Estado mexicano. 


Es importante mencionar, que a pesar de los pendientes existentes, la legislación del Distrito Federal 
en materia de derechos humanos intenta ser más congruente con los compromisos internacionales 
asumidos por el Estado mexicano que las de los otros estados de la República. 


Ejemplo de lo anterior es que el 24 de abril del 2007, “en un hecho histórico, la Asamblea Legislativa 
del Distrito Federal aprobó la ley que despenaliza el aborto hasta la semana doce de gestación y que 
incluye mecanismos para la impartición de servicios de salud adecuados y mejora los mecanismos para 
la protección a una maternidad libre, informada y responsable”.! 


El proceso iniciado por las legislaturas anteriores de la ALDF en este sentido debe de continuar, a 
manera de que el principio de progresividad se garantice, y que los y las habitantes del Distrito Federal 
cuenten con el mayor estándar de protección de los derechos, el pleno reconocimiento de estos, así 
como los mecanismos de protección para todos los grupos y sectores de la población que habitan en 
el D. E 


31.1 La armonización legislativa en materia de derechos humanos 


Mediante la firma y ratificación de diversos tratados internacionales de derechos humanos, México ha 
contraído la obligación de garantizar, a través de la adopción e implementación de medidas legislativas, 
administrativas, judiciales o de cualquier índole el pleno respeto de los derechos humanos. 


En el caso de Estados con organización federal como México, el Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos ha seúialado que un Estado no puede alegar su estructura federal para dejar de 
cumplir una obligación internacional, por lo que cada estado que conforma la federación tiene la obli- 





! Véase en: <http://www.gire.org.mx/contenido. php?informacion=42>. Consultada el 15 de junio de 2009. 
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gación de adoptar las disposiciones necesarias de derecho interno para cumplir con tales deberes. De 
allí que los Estados federales Partes de los tratados de derechos humanos son plenamente responsables, 
en el ámbito internacional, por las violaciones cometidas por acción u omisión de los agentes estatales 
de sus unidades componentes. 


Asimismo, la obligatoriedad del cumplimiento de los tratados internacionales, tiene su fundamento 
en los artículos 26, 27 y 46 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados de 1969, en 
los que se establece que todo tratado en vigor obliga a las partes y debe ser cumplido por ellas de buena 
fe (principio pacta sunt servanda) y, que un Estado no puede invocar las disposiciones de su derecho 
interno como justificación del incumplimiento de un tratado. 


Especificamente, lo que se refiere la armonización legislativa en materia de derechos humanos, ésta 
es una obligación jurídica derivada de los propios tratados internacionales y que puede requerir la pues- 
ta en práctica de una serie de acciones como son: “la derogación de normas específicas; la abrogación 
de cuerpos normativos en forma íntegra, la adición de nuevas normas o su reforma para adaptarlas 
al contenido del tratado o para permitir su desarrollo normativo en orden a su aplicación. Inclusive, 
la creación de organismos públicos específicos, de procedimientos específicos, de tipos penales o de 


fi E d nuas . » 9 
infracciones administrativas . 


La ALDF es el órgano local de gobierno al que le corresponde la función legislativa del Distrito 
Federal en las materias que la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos le otorga, el 
Estatuto d Gobierno, así como ejercer las demás atribuciones que le confiere la ley, por lo que debe 
atender cabalmente dicha obligación y asumir los retos pendientes. 


31.2 Las facultades de la Asamblea Legislativa del Distrito Federal 


México es una República federal conformada por entidades federativas en la que se ha establecido una 
distribución de competencias entre el ámbito del gobierno federal y local. Por ello, ciertas facultades 
se reservan para las entidades federativas, otras son delegadas a la federación, algunas actividades son 
comunes o coincidentes y otras concurrentes. 


Actualmente, todas las entidades federativas que integran la República mexicana tienen la misma 
competencia autónoma con excepción del Distrito Federal, que cuenta con un régimen jurídico 
diferenciado cuyo principal argumento para mantenerlo es que también es asiento de los poderes 
federales. 


En lo que respecta al trabajo de la ALDF, el artículo 122 constitucional le otorga la facultad para 
presentar iniciativas de leyes o decretos en materia relativas al Distrito Federal ante el Congreso de la 
Unión. Asimismo, cuenta con amplia competencia para legislar en todas las materias que expresamente 
le son sefialadas en la Constitución y en el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal. 


En este sentido, las materias en las que las y los diputados que integran la ALDF y el poder ejecu- 
tivo local pueden presentar iniciativas de ley son exclusivamente aquellas relacionadas con la materia 
para la cual tienen competencia. Asimismo, la ALDF (en su totalidad, no los diputados por separado) 





2 La armonización de los tratados internacionales de derechos humanos en México, Programa de Cooperación sobre de 
Derechos Humanos México-Comisión Europea, Secretaría de Relaciones Exteriores, julio 2005, p. 12. 


pueden presentar iniciativas de ley ante el Congreso de la Unión relativas a la competencia que a éste 
corresponde como órgano legislativo para el Distrito Federal. 


Especificamente, la aLpr puede legislar en materia: civil y penal (ambas desde1999); participación 
ciudadana; protección de los derechos humanos; defensoria de oficio; notariado; planeación del desa- 
rrollo; protección de animales; administración pública local y su régimen interno; procedimientos 
administrativos, servicios públicos y su concesión; explotación, uso y aprovechamiento de bienes del 
dominio del Distrito Federal; bienes del dominio público y privado locales y las leyes orgánicas tanto 
del TsDF como del Tribunal de lo Contencioso Administrativo. 


En materia presupuestaria la ALDF tiene varias atribuciones, como las de discutir y aprobar anual- 
mente la Ley de Ingresos y el Presupuesto de Egresos del Distrito Federal, revisar la Cuenta Pública, 
proyectar su propio presupuesto y emitir las leyes de contabilidad y gasto público. El Congreso de la 
Unión tiene la facultad de determinar el techo de endeudamiento por lo que el Distrito Federal debe 
someter ante ella su propuesta de endeudamiento. 


Dentro de las facultades de nombramiento que se confiere a la ALDF, se encuentran designar a la 
persona que debe sustituir la jefatura de Gobierno en caso de falta absoluta, por renuncia o cual- 
quier otra causa; nombrar a quien presida la CDHDF y a las y los integrantes de su Consejo; decidir 
sobre las propuestas que haga la jefatura de Gobierno del Distrito Federal para las magistraturas del 
Tribunal Superior de Justicia y ratificar los nombramientos de las y los magistrados del Tribunal de la 
Contenciosos Administrativo del Distrito Federal; remover a las y los jefes delegacionales, por las cau- 
sas graves que establece el Estatuto, y designar, a propuesta de la jefatura de Gobierno, por el voto de 
la mayoría absoluta de las y los diputados integrantes de la Legislatura, a los sustitutos que concluyan 
el periodo del encargo en caso de ausencia definitiva de las o los jefes delegacionales. 


Es importante seúialar que tanto el Diagnóstico como el presente Programa, identifican elementos 
que permiten apuntar a que la diferencia del régimen jurídico del Distrito Federal ha obstaculizado la 
posibilidad de garantizar plenamente los derechos humanos de las personas que habitan y transitan esta 
entidad federativa. Lo anterior tendrá que ser, sin duda, una cuestión que continuará discutiéndose al 
interior del gr y del Congreso de la Unión. Finalmente, el que las y los habitantes del pr contemos 
con un Estatuto de Gobierno expedido por el Congreso de la Unión y no con una Constitución Local, 
será también uno de los temas pendientes a seguir discutiendo. 


31.3 Fortalecimiento de la Asamblea Legislativa del Distrito Federal 


Desde sus inicios, la aLDF? estableció una estructura basada en el sistema de comisiones para desarrollar 
su labor legislativa. De acuerdo con el artículo 9º del Reglamento interno de la aLDF las comisiones 
tienen cinco atribuciones generales: 


I || Conocer en el ámbito de su competencia, de las iniciativas, proyectos, proposiciones con o sin 
puntos de acuerdo, excitativas, deliberaciones, avisos y pronunciamientos o asuntos que le sean 
turnados por la Mesa Directiva de la Asamblea; 





3 La aLpF creada en 1987 como Asamblea de Representantes del Distrito Federal, está conformado por 66 diputados y diputadas (antes 
representantes) electos por medio del voto libre, secreto y directo. De los 66 diputados y diputadas, 40 son electos por el principio de 
mayoría simple en un sistema distrital uninominal y 26 por el principio de proporcionalidad por medio de listas plurinominales. 
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IH. —Coadyuvar con el Comité de Atención, Orientación y Quejas Ciudadanas en la gestión de los 
asuntos que se les encomienden; 

HI. Colaborar con las demás comisiones ordinarias cuando el asunto, propuesta o iniciativa 
se encuentren vinculados con las materias de la comisión o así lo acuerde el Pleno de la 
Asamblea; 

Iv. Efectuar investigaciones, foros y consultas legislativas sobre los asuntos a su cargo, de confor- 
midad con los lineamientos que para su efecto expida al Comité de Administración o bien 
autorice la Comisión de Gobierno, y 

V. Citar por conducto del Presidente de la Mesa Directiva o de la Comisión de Gobierno, a 
los servidores públicos de la Administración Pública del Distrito Federal, para que informen 
cuando se discuta una ley o se estudie un asunto concerniente a sus respectivos ramos o acti- 
vidades. 


A pesar de lo anterior, el Diagnóstico de Derechos Humanos del D. F. identificó que la ALDF no 
ha explotado aún todas las modalidades de trabajo con las que cuenta, pues además de la función de 
legislar, podría preparar para ello agendas legislativas públicas que deberían estar abiertas a la partici- 
pación ciudadana, así como evaluar la aplicación de las leyes ya existentes y de las políticas públicas 
que emanen de ellas. 


Asimismo, el Diagnóstico senaló que la revisión de las trayectorias de las y los legisladores publi- 
cadas en las páginas de Internet revela que muchas veces participan en comisiones de trabajo cuyos 
temas centrales desconocen, o para los que no tienen experiencia visible y comprobable. Además, que 
la hegemonía de un solo partido implica que la designación de quienes dirigirán las comisiones se 
convierte en un reparto entre bancadas y no en una selección orientada a construir consensos entre 
fuerzas políticas, asegurar la operatividad del trabajo legislativo o representar de manera adecuada los 
diversos intereses sociales. 


Particularmente, el trabajo de la Comisión de Derechos Humanos de la aLDF es de sefialarse, pues a 
pesar de que podría evaluar que el enfoque de derechos humanos estuviera presente en todos los planes 
de trabajo de la administración local, ésta no ha presentado públicamente elementos que permitan 
conocer que lo ha realizado, así como el trabajo que ha impulsado en la materia. 


Con base en lo anterior se presentan las siguientes recomendaciones a fin de fortalecer el trabajo de 
la ALDF, así como de incorporar medidas que garanticen el compromiso de las y los legisladores con el 
respeto de los derechos humanos. 


* Revisar los requisitos, perfiles y funciones de las y los asesores de las comisiones y otros órganos 
de gobierno de la Asamblea Legislativa para hacerlos más profesionales y eficaces. 

* Reforzar y actualizar la formación profesional, con un enfoque de derechos humanos, no discri- 
minación, respeto a la diversidad y equidad de género, del cuerpo técnico de asesoras/es que se 
desempefia en las comisiones y órganos de gobierno de la ALDF. 

* Disefar y presupuestar un cronograma de actividades para el establecimiento del servicio civil 
de carrera en la ALDF. 

* Presentar una iniciativa ante el Congreso de la Unión para reformar el artículo 39 del Estatuto de 
Gobierno del Distrito Federal a fin de mejorar el trabajo de la aLDE, homologando los periodos 
de sesiones en concordancia con los de la Cámara de Diputados. 


* Garantizar que se presente información sistemática y oportuna en el portal de la Asamblea sobre 
trabajo legislativo: iniciativas, puntos de acuerdo y el diario de los debates. 

e Garantizar que a través de sus Comisiones, la ALDE analice las iniciativas presentadas para garanti- 
zar la incorporación de los estándares más altos de promoción y protección de derechos humanos 
reconocidos por el Estado mexicano. 


31.4 Presupuesto y la Asamblea Legislativa del Distrito Federal 


En materia presupuestaria la ALDF tiene varias atribuciones, como las de discutir y aprobar anualmente 
la Ley de Ingresos y el Presupuesto de Egresos del Distrito Federal, revisar la Cuenta Pública, proyectar 
su propio presupuesto y emitir las leyes de contabilidad y gasto público. 


La determinación del Distrito Federal de actuar conforme a las obligaciones de derechos humanos 
debe incorporarse a sus políticas públicas y reflejarse en las asignaciones y documentos presupuesta- 
rios. Para poder darle mayor visibilidad a esa determinación, se deben poner en marcha perspectivas 
y recursos que contribuyan a la realización de los derechos humanos. A su vez, es indispensable que 
estas perspectivas sean plasmadas a lo largo de su ciclo presupuestario: tanto en la programación, la 
planeación y asignación de recursos, como durante las etapas de ejecución del gasto y de evaluación a 
través de las auditorias. 


Ante dicho escenario, la ALDF puede utilizar sus facultades en materia de presupuestación para con- 
tribuir en el avance y la realización plena de los derechos humanos de dos maneras: en primer lugar, 
a través de las facultades legales que le confiere su Estatuto de Gobierno y el Código Financiero del 
D. E En segundo lugar, de conformidad con sus atribuciones, intervenir en el ciclo presupuestario 
durante los diversos momentos del mismo. 


El objetivo general de las acciones de la Asamblea en materia presupuestaria debe ser el de adecuar 
y proveer un marco normativo que promueva y facilite la garantia y cumplimiento de los derechos 
humanos y permita realizar las reasignaciones presupuestarias que considere necesarias para su imple- 
mentación y seguimiento. 


Las atribuciones legales de la ALDF en materia presupuestaria incluyen examinar, discutir y apro- 
bar anualmente la Ley de Ingresos y el Presupuesto de Egresos del Distrito Federal, revisar la Cuenta 
Pública del afio anterior a través de su Contaduría Mayor de Hacienda, proyectar su propio presupues- 
to y emitir las leyes de contabilidad y gasto público para la entidad. 


Por su parte, el Código Financiero del D. F. le otorga a la aLpF la facultad de aumentar o crear pro- 
gramas, conceptos o partidas en el proyecto de Presupuesto de Egresos, para lo cual tiene que agregar la 
correspondiente iniciativa de ingreso o la cancelación de otros programas, para no alterar el equilibrio 
presupuestal (Art. 456 del Código Financiero del D. F). 


La facultad de reasignar recursos para programas conceptos o partidas permite que la ALDF cuente 
con las atribuciones necesarias para canalizar los recursos y fortalecer las políticas públicas y los progra- 
mas que permitan ir cerrando la brecha que existe entre las obligaciones del Distrito Federal en materia 
de derechos humanos, el grado de cumplimiento de dichas obligaciones y la situación actual respecto 
a la realización de los derechos humanos. 
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* El presupuesto en materia de derechos humanos para el 2010-2012 


El Gobierno del Distrito Federal (GF) ha iniciado un proceso para generar un presupuesto de egresos 
con perspectiva de derechos humanos, lo cual representa un hecho inédito para esta ciudad. El propó- 
sito de una iniciativa de esta naturaleza es conocer cuáles son los esfuerzos que lleva a cabo el gobierno 
hacia la plena realización de los derechos, además de identificar las prioridades que se requieren pa- 
ra que se cumplan las obligaciones de respetar, proteger, garantizar y reparar los derechos humanos a 
los que se ha comprometido el Estado Mexicano en diversos tratados y convenciones internacionales. 


Durante los procesos de planeación y presupuestación 2010, 2011 y 2012, se contará con el Pro- 
grama de Derechos Humanos del Distrito Federal como una herramienta primordial para que los 
Presupuestos de Egresos tengan un Enfoque Integral de Derechos Humanos. El reto es que las Líneas 
de Acción del Programa puedan ser relacionadas con las Actividades Institucionales del Presupues- 
to de Egresos. 


La V Legislatura de la aLDF se enfrenta a un reto importante con la publicación del Programa 
de Derechos Humanos del Distrito Federal en el 2009, que es supervisar y garantizar que se asigne 
presupuesto para la implementen las acciones a partir del 2010. Asimismo, se consolida como un 
importante actor para dar un seguimiento puntual a la implementación de las acciones a las que les 
fue asignado presupuesto. 


A partir del análisis que se presenta, se propone que los temas que las y los integrantes de la V 
Legislatura deben tratar de manera prioritaria son las acciones que se han propuesto como de corto 
plazo y que deben desarrollarse durante el 2010. 
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32.1 Derecho a la igualdad y a la no discriminación* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen, en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 








esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y a la no discriminación de las per- 
sonas que habitan y transitan el Distrito Federal.! 


6.1 Armonización legislativa 


Objetivo Específico Garantizar que el conjunto de la legislación local del Distrito Federal contenga lo 
establecido en el marco internacional y nacional vigente en México, así como el 
principio pro persona, en relación con el reconocimiento, inclusión y garantía del 
derecho a la igualdad y la no discriminación. 


Estrategia Revisar y, en su caso, armonizar la legislación del D. F. para que incluya los 
elementos que garanticen, en función de los estándares más elevados (como 
los principios pro persona y de progresividad), el derecho a la igualdad y a la 
no discriminación. 


Líneas de acción 


Il; Revisar y, en su caso, armonizar la legislación del D. E para garantizar que los conceptos 
y términos utilizados en las diversas leyes y códigos no sean discriminatorios y sean acordes con los 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 6. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» « 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

1 Véase oNU, Declaración Universal de los Derechos Humanos, artículos 1º, 2º, 7º, 10, 16, 21(2), 25(2), 26(1); Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, artículos, 2º, 3º y 26; Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 2º(2), 
3º y 26; Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial; Convención sobre la Eliminación 
de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, artículos 1º, 2º, 4º, 7º, 8º, 10, 11, 12, 13, 14, 16 y 17; Convención sobre los 
Derechos del Nifio, artículos 2º (2); Convención Internacional para la Protección de los Derechos de los Trabajadores Migratorios y sus 
Familiares, Parte II: No discriminación en el reconocimiento de derechos y artículo 13; Convención sobre los Derechos de las Personas 
con Discapacidad, artículos 3º(b), 4º(1), 5º(1) (2) y (3), 6(1), 23(1), 24(1) y (5), 25(e), 27(1a), 28(1),(2), 29(b), Declaración sobre 
los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículos 2º, 8(e), 9º, 14(2), 15(2), 16(1), 21(1), 22(2), 24(1), 29(1), 46(3); orr, Convenio 111 
relativo a la Discriminación en materia de Empleo y Ocupación, artículos 1º(1), (2), 2º, y ogA, Declaración Americana de los Derechos y 
Deberes del Hombre, artículo II; Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículos 1º y 24; Convención Interamericana para 
Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, artículos 6º(a); Convención Interamericana para la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículos 1º(2), 2º, 3º(1a), 4º(1), 5º(2), 6'(1), (4), (5) 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - Unesco) e outras instituições de interesse público da sociedade 
civil, etc, tanto no desenvolvimento das ações que compõem o Programa quanto no seu acompanhamento e 
monitoramento. A criação do Sistema de Remanejamento e Reserva Técnica (SISCORT), que coloca à disposição das 
escolas e secretarias estaduais e municipais de educação um sistema desenvolvido para auxiliar as redes públicas de ensino 
fundamental a remanejar os livros didáticos distribuídos pelo PNLD, destaca-se como uma ação inovadora para a gestão 
pública. Pelo acesso ao SISCORT, no sítio do FNDE, as escolas das redes públicas podem verificar a disponibilidade de livros 
nas unidades educacionais mais próximas e registrar possíveis sobras em sua instituição, sendo um instrumento valioso 
para o remanejamento e a troca de livros, resolvendo assim um dos grandes problemas enfrentados pelo Programa: a falta 
de livros nas escolas. O sistema é atualizado anualmente com dados da distribuição nacional de livros por escolas e de 
alunos cadastrados no Censo Educacional. 


Ainda no tocante à universalização do ensino, ver Programa Brasil Alfabetizado (meta 324). 


No que diz respeito à ampliação da jornada escolar, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
do MEC, desenvolveu um Programa de Educação Integral, cujo maior projeto é denominado Escola Aberta. Criado em 
outubro de 2004, por meio da resolução nº 52, de 25/10/2004, o Programa Escola Aberta se propõe a repensar a 
instituição escolar como espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte e lazer para 
os alunos da Educação Básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. Elevar o nível da qualidade da 
Educação, contribuir com a consolidação de uma cultura de paz e estreitar as relações entre escola e comunidade são 
alguns dos objetivos centrais do Programa. 


Institucionalizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Programa é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e atende, atualmente, a 1.942 escolas, que organizam mais de quatorze mil oficinas, 
subdivididas nas áreas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Formação Complementar; Trabalho e Geração de 
Renda, entre outras. Cerca de 235 mil pessoas participam destas oficinas. Estão em funcionamento escolas abertas em 
todos os estados brasileiros. São parceiras do Escola Aberta 20 Secretarias Estaduais de Educação e 87 Secretarias 
Municipais, além da Secretaria de Educação do Distrito Federal. 


Em 2007, o Programa destinou recursos da União às escolas abertas das redes municipais e estaduais. Os recursos são 
transferidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola / Funcionamento das Escolas aos Finais de Semana (PDDE/FEFS) e 
destinados à aquisição de materiais permanente e de consumo de maneira a viabilizar a realização das oficinas. 
Anualmente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação (FNDE/MEC) publica uma resolução que estabelece as 
normas para o repasse de recursos para as escolas integradas ao Programa Escola Aberta. 


As secretarias estaduais e municipais selecionam as escolas abertas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), conforme critérios de Regiões 
Metropolitanas e comunidades em situação de vulnerabilidade social; de oferta de infra-estrutura física para a realização 
das oficinas; de adesão voluntária ao Programa; de constituição de unidade executora (UEx), registrada como entidade de 
Direito privado, representativa da escola e responsável pela execução e prestação de contas dos recursos públicos; do 
preenchimento correto dos formulários de adesão, solicitados anualmente pelo FNDE, e envio destes documentos assinados 
pelos dirigentes correspondentes, além da prestação de contas, em dia, do PDDE, em todas as suas modalidades, nas 
esferas de Governo às quais pertençam. 


No que concerne à valorização do magistério, esta meta se insere no Plano Plurianual 2004-2007, no Programa de 
Valorização e Formação de Professores e Trabalhadores da Educação Básica, cujo objetivo é oferecer 





414 


1012 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


utilizados en la LPEDDF y estándares internacionales sobre el derecho a la igualdad y la no discrimi- 


nación. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


EA Analizar, en coordinación con las organizaciones de la sociedad civil y la cDHDF, la incorpora- 
ción del derecho al respeto a la diversidad en la legislación del D. E, como complementario del derecho 
a la igualdad y a la no discriminación. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


3. Reformar el articulado de la LPEDDF a fin de asegurar que en su contenido y lenguaje se incorpore 
el enfoque de género, de conformidad con los elementos que presente a la ALDF el Inmujeres-DF y el 


Copred. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Inmujeres-pr y el Copred 
Plazo: corto plazo 


4, Adicionar al artículo 138 quintus del Código Civil del Distrito Federal la figura de la sociedad de 
convivencia, como fuente de relaciones jurídicas familiares, como las que surgen del matrimonio, el 
parentesco y el concubinato. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


5. Revisar, y en su caso modificar, que los requisitos legales para emplear a personas en todos los entes 
públicos del Distrito Federal no contengan criterios discriminatorios, de conformidad con los artículos 
5º y 6º de la LPEDDF, y presentar el análisis y resultado al Copred. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 
Corresponsables: Copred 


Plazo: corto plazo 


6. Crear un grupo de trabajo intersectorial, con participación de las osc y la academia, para revisar la 
tipificación legal del delito de discriminación en el artículo 206 del Código Penal del Distrito Federal 
y los mecanismos más adecuados para su implementación. 


Responsables: aLpr, Subprocuraduría de Atención a Víctimas del Delito y Servicios a la 
Comunidad-pgyDr, y Copred 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


6.2 Políticas públicas integrales 


Objetivo específico. Garantizar la incorporación del derecho a la igualdad y a la no discriminación 
como eje transversal del disefo, la implementación y la evaluación de las políticas 
públicas. 


Estrategia Generar una cultura de la igualdad y la no discriminación, así como fortale- 
cer las capacidades en la prevención y erradicación de la discriminación en 
la Ciudad de México, entre las y los servidores públicos de todas los entes 


públicos del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


9. Disefiar, presupuestar, implementar, dar seguimiento y evaluar, con base en los criterios 
establecidos por el Copred, con participación de las osc y la academia, programas de sensibilización, 
información y capacitación sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación para las y los servi- 
dores públicos de cada una de los entes públicos del D. F., considerando las particularidades de cada 
instancia, y presentarlo al Copred para su asesoría y seguimiento. Esta línea de acción deberá tomar en 
cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDE, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 

Corresponsable: Copred 

Plazos: corto plazo (diseno, presupuestación e implementación) y permanente (seguimiento 
y evaluación) 


15 Realizar al interior de la ALDF, con la asesoría de la CDHDE, programas de sensibilización y 
capacitación sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación, dirigidos a las y los diputados 
de la ALDF, sus equipos de asesoras/es y las y los asesores de los órganos de gobierno de la Asamblea 
Legislativa. Esta línea de acción deberá tomar en cuenta las líneas 18 a la 21. 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Garantizar la inclusión del enfoque de igualdad y no discriminación en las 
políticas públicas de los entes públicos del D. E 


Líneas de acción 


po Elaborar un Programa de trabajo trianual por cada una de los entes públicos del D. E, en 
donde se determinen las políticas y acciones específicas en materia de defensa, protección, garantía y 
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promoción del derechos a la igualdad y a la no discriminación, a partir de las atribuciones y responsabi- 
lidades específicas de cada instancia pública. Dicho programa deberá presentarse al Copred en los tér- 
minos que éste determine, y se deberán enviar a dicho Consejo informes anuales de cumplimiento. 


Responsables: ALDF, GDF, TSJDF, Organismos públicos autónomos del D. F. y Delegaciones del 
D. F. 

Corresponsables: Copred 

Plazos: corto plazo (elaboración e implementación), mediano plazo (implementación y pre- 
sentación de informes) 


20. Incorporar o reforzar, con la asesoría del Copred, el enfoque de igualdad y no discriminación 
en el disefo, presupuestación, y evaluación de las políticas y acciones públicas del pr, la ALDF, el 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


TSJDF, las Delegaciones del D. E, y los organismos públicos autónomos. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


Zi. Elaborar un manual que establezca los criterios específicos para incorporar los enfoques de 
igualdad y no discriminación, derechos humanos y perspectiva de género en el lenguaje de todas las 
comunicaciones oficiales de los entes públicos del D. F. 


Responsables: ALDF, GDF, TSJDF, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


6.3 Reformas a la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal 


Objetivo específico Revisar y reformar la LPEDDF con base en los estándares internacionales en la 
materia, y para crear un nuevo organismo encargado de prevenir y erradicar la 
discriminación en el D. F., dotado de mayores capacidades en su naturaleza, inte- 
gración y forma de operación. 


Estrategia Impulsar reformas y adiciones de la LPEDDF con el fin de fortalecer las com- 
petencias, facultades, responsabilidades, y recursos humanos y materiales del 
organismo encargado de la prevención y la erradicación de la discriminación 


en el D. E 


Líneas de acción 


27. Reformar la LPEDDF en los términos propuestos por el Copred. Estos términos deberían tomar 
en cuenta las siguientes consideraciones: 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


Resaltar que no se considerará discriminación si la distinción de tratamiento está orien- 
tada legitimamente, es decir, si no conduce a situaciones contrarias a la justicia y a la 
inclusión social. 

Seúialar la diferencia entre medidas de política pública (social o económica) y medidas de 
acción afirmativa. 

Indicar que las medidas de acción afirmativa, de carácter temporal, están encaminadas a 
acelerar la igualdad sustantiva y son aplicables en tanto subsista la desigualdad de oportu- 
nidades y trato, por lo que cesarán cuando se hayan alcanzado los objetivos de igualdad 
de oportunidades y trato. 

Derogar aquellas acciones que no son consideradas medidas afirmativas por ser obligacio- 
nes generales del gpF. 

Incluir nuevas medidas de acción afirmativa a favor de la igualdad de oportunidades y tra- 
to para las mujeres, las nifias y nifios, las y los jóvenes, las personas adultas mayores, las per- 
sonas con discapacidad, las personas que pertenecen a pueblos o comunidades indígenas, las 
personas lesbianas, gays, bisexuales, transexuales, transgénero, travestis e intersexuales. 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo. 


paca Llevar a cabo las reformas necesarias de la LPEDDF para que el Copred se constituya en un 


organismo público, especializado, interinstitucional y con participación ciudadana, así como con per- 


sonalidad jurídica, patrimonio propios y autonomia técnica y de gestión. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


FAR Establecer que el objetivo general del organismo encargado de prevenir y erradicar la discri- 


minación en el D. E será disefar, implementar y promover políticas públicas para prevenir, atender y 


erradicar la discriminación en el D. F, analizar la legislación en la materia, así como evaluar su impacto 


social, para lo cual podrá coordinarse con los entes públicos, instituciones académicas y organizaciones 


de la sociedad civil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


30. Adicionar las siguientes atribuciones al organismo encargado de prevenir y erradicar la discri- 


minación en el D. E: 


a) 


Diseúiar, elaborar, coordinar, implementar, actualizar, difundir y evaluar el Programa para 
Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal, que contenga los lineamien- 
tos para el disefo de estrategias, programas, proyectos, políticas y acciones para prevenir y 
erradicar la discriminación en el Distrito Federal, procurando que en el contenido y en la 
asignación presupuestal de los programas y políticas públicas se incorpore el enfoque del 
derecho a la igualdad y a la no discriminación. 
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b) 


c) 


d) 


e) 


iz 


h) 
1) 
/) 
k) 


) 


m) 
n) 


0) 


2) 


q) 
t) 


Establecer un sistema de información y estadística que genere indicadores para el diseho, 
seguimiento y evaluación de políticas públicas con enfoque de igualdad y no discriminación; 
Coordinar, dar seguimiento, evaluar y promover políticas públicas para prevenir y erradi- 
car la discriminación que implementen los entes públicos del Distrito Federal, en relación 
con lo establecido en la línea de acción 18 a la 21; 

Proponer a las instituciones de educación pública y privadas del Distrito Federal, de 
todos los niveles, lineamientos y criterios para el diseho, elaboración y/o aplicación de 
contenidos, materiales pedagógicos y procesos de formación en materia de igualdad y no 
discriminación; 

Revisar los requisitos legales de ingreso y permanencia en el empleo de todos los entes 
públicos del D. F. a fin de asegurar que no contengan criterios discriminatorios o contra- 
rios a la igualdad y el respeto a la diversidad; 

Promover y requerir a los entes públicos y privados que adopten medidas de acción afir- 
mativa para detener, erradicar y evitar todo tipo de prácticas discriminatorias. 

Promover el litigio estratégico en la atención y seguimiento de denuncias por actos u 
omisiones discriminatorias; 

Instituir un mecanismo permanente de registro para el seguimiento de quejas elaboradas 
por el cDHDF y el Conapred, por actos de discriminación en el D. F; 

Promover, mediante campafias permanentes de difusión y divulgación, el derecho a la 
igualdad y a la no discriminación en el D.F; 

Emitir opiniones técnicas sobre iniciativas, reglamentos, decretos y demás normatividad 
del DF: 

Impulsar iniciativas y/o reformas de leyes y reglamentos que garanticen el derecho a la 
igualdad y a la no discriminación; 

Brindar asesoría para la inclusión del enfoque de igualdad y no discriminación en la ela- 
boración de los proyectos anuales de la Ley de Ingresos y el Decreto de Presupuesto de 
Egresos del Distrito Federal ; 

Elaborar pronunciamientos sobre el derecho a la igualdad y a la no discriminación en el 
Dk 

Instrumentar la profesionalización y formación permanente del personal del organismo 
encargado de prevenir y erradicar la discriminación en el D. E; 

Impulsar, realizar, coordinar y difundir estudios e investigaciones sobre el derecho a la 
igualdad y a la no discriminación así como diagnósticos sobre la situación de discrimina- 
ción que se presentan en el Distrito Federal; 

Divulgar las obligaciones asumidas por el Estado Mexicano en los instrumentos interna- 
cionales de derechos humanos que establecen disposiciones en materia de no discrimi- 
nación, así como promover su cumplimiento por parte de los entes públicos del Distrito 
Federal; 

Elaborar informes anuales de su trabajo y presentarlos ante la aLDF y la ciudadaniía. 
Otorgar reconocimientos a las personas físicas o morales, instituciones y organizaciones 
que se distingan por la instrumentación de medidas para combatir la discriminación y a 
favor de la igualdad de oportunidades en el D. F. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


al; Dotar al organismo encargado de la prevención y erradicación de la discriminación en el 


Distrito Federal de los siguientes órganos: 


a) 


b) 


c) 


Una Junta de Gobierno, en la cual estén representadas y participen las instancias públicas 
responsables y las osc. Dicha junta estará a cargo de dictar las líneas estratégicas para el 
trabajo y funcionamiento del organismo encargo de la prevención y erradicación de la 
discriminación en el D. F; 

Una Dirección General, que se encargue de conformar la estructura necesaria para operar 
las actividades planteadas en e/ Programa para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el 
Distrito Federal, levar la relación con los entes públicos para solicitar información cuando 
así lo requiera, además de supervisar los acuerdos de la Junta de Gobierno y ejercer con 
transparencia los recursos otorgados, y 

Un Consejo Consultivo, integrado por especialistas en el derecho a la igualdad y la no 
discriminación, por representantes de osc y la academia, que estará encargado de pro- 
porcionar orientaciones sobre los programas de trabajo de este organismo y aprobar los 


mismos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: corto plazo 


6.4 Construcción de una cultura de la igualdad y la no discriminación 


Objetivo específico. Impulsar y fortalecer la construcción de una cultura de la igualdad y la no discri- 


minación como componente primordial de una cultura de los derechos humanos 
y como sustento de la cohesión social y la gobernabilidad democrática. 


Estrategia Generar una cultura de la igualdad y la no discriminación en el conjunto de 


la ciudadanía del D. E 


Líneas de acción 


34, Promover el cumplimiento del derecho a la igualdad y la no discriminación, mediante pro- 


gramas y acciones de sensibilización, información y capacitación al respecto, entre las y los directivos, 


dirigentes o representantes de instituciones y organizaciones de la sociedad (asociaciones religiosas, 


civiles, sindicatos, colegios de profesionistas, etc.), y a través de la firma de convenios entre el Copred 


y aquéllas para la adopción de campaúas contra la discriminación y a favor de la igualdad y el respeto 


y aceptación de la diversidad. 


Responsable: ALDF, GDF, TSJDF, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones del 
D. E 
Corresponsable: Copred 


Plazo: permanente 
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32.2 Derecho al acceso a la información* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 








esta Agenda Legislativa. 





Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Objetivo General 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, transpa- 
rencia, veracidad, confidencialidad, el derecho al más amplio acceso a la información y la protección 
de datos personales que posean los órganos del Estado.? 


7.1 Generación, organización y conservación de la Información Pública 


Objetivo específico. Contar con una política y normatividad adecuadas para la generación, organiza- 
ción y conservación de la información pública que incluye la obligación de pro- 
cesar y producir la información, cuando sea de su competencia o así lo establezca 
el marco normativo.) 


Estrategia Establecer criterios claros a seguir por los entes públicos? para la generación, 
organización y conservación de la información y asegurar que las dependencias 
cuenten con la infraestructura física e informática necesaria para la aplicación 
de los principios que marca la Ley de Archivos del Distrito Federal. 


Líneas de Acción 
43. Exponer públicamente el listado de servidoras y servidores públicos que hayan y no entre- 


gado su Declaración Inicial, su Declaración Anual de Modificación Patrimonial y la Declaración 
de Conclusión de Cargo. Promover que de manera voluntaria y sin detrimento de la protección de 





El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 7. Para entender con mayor claridad los conceptos que se ma- 


» « 


nejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

2 ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y oNu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, artículo 19. 

3 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 4, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 

4 En el presente capítulo, se entenderá por “Entes Públicos” aquellos que cita la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública 
del Distrito Federal en su artículo 4, fracción V: “Ente Público: La Asamblea Legislativa del Distrito Federal; el Tribunal Superior de 
Justicia del Distrito Federal; El Tribunal de lo Contencioso Administrativo del Distrito Federal; El Tribunal Electoral del Distrito Federal; 
el Instituto Electoral del Distrito Federal; la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal; la Junta de Conciliación y Arbitraje 
del Distrito Federal; la Jefatura de Gobierno del Distrito Federal; las Dependencias, Órganos Desconcentrados, Órganos Político 
Administrativos y Entidades de la Administración Pública del Distrito Federal; los Órganos Autónomos por Ley; aquellos que la legisla- 
ción local reconozca como de interés público y ejerzan gasto público; y los entes equivalentes a personas jurídicas de derecho público o 
privado, ya sea que en ejercicio de sus actividades actúen en auxilio de los órganos antes citados o ejerzan gasto público.” 


sus datos personales, las y los servidores públicos del gor publiciten las versiones públicas de estas 
Declaraciones. 


Responsable: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 

Corresponsable: Info-Dr 

Plazo: corto plazo 


44, Concretar que por Ley y Reglamento los sujetos obligados elaboren los respaldos documenta- 
les de sus sesiones públicas. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 

Corresponsable: Info-Dr 

Plazo: corto plazo 


45. Obtener el presupuesto suficiente para que los entes obligados cuenten con la infraestructura 
adecuada, especialmente la tecnológica a fin de producir y conservar la información. De forma parti- 
cular debe ponerse énfasis en la conservación digital de documentos. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


46. Verificar que los entes públicos cuenten con un Sistema Institucional de Archivos, que com- 
prenda: el Archivo de Trámite o de Gestión Administrativa, el Archivo de Concentración y el Archi- 
vo Histórico, de acuerdo con los artículos 7, 10, 13, 15 y 16 de la Ley de Archivos del Distrito 
Federal. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. E. y organismos públicos autónomos del 
D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


47. Crear mecanismos de coordinación intra-institucional para asegurar el cumplimiento de las 
disposiciones contenidas en la Ley de Archivos del Distrito Federal. 


Responsable: GDF, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F. 

Corresponsables: Info-Dr 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


48. Enunciar en la Ley de Archivos del Distrito Federal la previsión de un órgano de vigilancia 
para el cumplimiento de las disposiciones de dicha ley y sanciones en el caso del incumplimiento, para 
asegurar una efectiva organización de los archivos y que con ello se potencialice el Derecho de Acceso 
a la Información. 
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Responsable: ALDF 
Corresponsables: GDE e Info-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Establecer criterios claros en la Ley de Transparencia y Acceso a la Infor- 
mación Pública del Distrito Federal, en relación al tipo de información que 
debe generarse, así como en el Reglamento de la Ley de Archivos del Distrito 
Federal respecto a la conservación o disposición final de documentos por 
parte de los entes públicos. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de Acción 


dl; Generar un mayor desarrollo de información estadística desagregada (por sexo, edad, grupo en 
situación de discriminación o exclusión) en materia ambiental, laboral, educativa, de vivienda, agua y 
saneamiento, salud, salud sexual y salud reproductiva. 


Responsable: Info-pr 

Corresponsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F y organismos públicos autónomos 
del D. E 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


Era Comprobar que los entes públicos del D. E cumplan cabalmente con la LTAIPDF, vigilando es- 
pecialmente la disponibilidad y accesibilidad de la información relativa a los servicios y programas que 
ofrecen, en los términos del artículo 13 y como mecanismo fundamental para el ejercicio de los DESCA. 


Responsable: Info-pr 

Corresponsables: GDF, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos 
del D. F 

Plazo: permanente. 


Estrategia Establecer sanciones y medidas claras en la LTAIPDF para contar con mecanis- 
mos de rendición de cuentas integrales y eficientes. 


Líneas de Acción 


54. Modificar la LTAIPDF a fin de incorporar sanciones a las y los funcionarios públicos que infrac- 
cionen las obligaciones establecidas en dicha ley. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


pel Modificar la Ley de Archivos del Distrito Federal a fin de incorporar sanciones cuando la 
información no sea administrada en los términos previstos en la misma ley. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


58. Modificar el artículo 50 de la LTAIPDF a fin de que los Comités de transparencia deban ordenar 
la generación de documentos cuando de la normatividad aplicable se desprenda que es obligación de 
los entes públicos elaborar dichos documentos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


59, Revisar y adecuar los marcos normativos internos de los entes públicos a fin de detallar asuntos 
relacionados con las incompatibilidades, los conflictos de intereses y los regímenes especiales. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: mediano plazo 


7.2 Derecho al acceso a la información de interés público 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al acceso a la información de 
interés público en armonía con la protección de datos personales. 


Estrategia Establecer la obligación para las dependencias de entregar información sencilla 
y accesible, incluyendo a las personas con discapacidad, que explique el derecho 
a la protección de los datos personales, que aclare qué autoridad (o particula- 
res) los están recopilando, cuál será su uso y qué derechos tienen las personas. 


Líneas de Acción 


60. Determinar la dotación a las unidades especiales de los entes obligados, de infraestructura ade- 
cuada para la atención de las solicitudes de acceso, rectificación, cancelación y oposición a la divulga- 
ción de datos. Dicha infraestructura deberá cumplir con los requisitos de accesibilidad, establecidos en 
la normatividad aplicable, para atender a personas con discapacidad, tales como traducción al braille, 
introducción de sonido en las páginas web e incorporación del lenguaje de sefias. Las bases de datos y 
los formatos por medio de los cuales se capturen deberán cumplir con los requisitos establecidos en la 
Ley de Protección de Datos Personales para el Distrito Federal y en la LTAIPDF, entre otros, los princi- 
pios de pertinencia y de información. 





5 Los términos “conflicto de interés” e “incompatibilidades” deberán interpretarse conforme a lo establecido en la Convención de Naciones 
Unidas contra la Corrupción, en <http://www.unodc.org/pD.F/corruption/publications unodc convention-s.pD.E>, página consultada 
el 12 de julio de 2009 y en la Convención Interamericana contra la Corrupción, en <http://www.oas.org/Juridico/spanish/Tratados/b-58. 
html>, página consultada el 12 de julio de 2009. 

6 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 3, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


oportunidades de capacitação e formação inicial e continuada aos professores e trabalhadores da educação básica, 
associadas a planos de carreira, cargos e salários, e promover acesso a bens culturais e a meios de trabalho. O programa é 
direcionado a professores de todos os níveis de ensino da educação básica e pessoal de apoio das escolas. 


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) preceitua que os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério 
público: I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; II- aperfeiçoamento profissional continuado, 
inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim; III - piso salarial profissional; IV - progressão funcional 
baseada na titulação ou habilitação e na avaliação do desempenho; V - período reservado a estudos, planejamento e 
avaliação, incluído na carga de trabalho; VI - condições adequadas de trabalho (Art. 67). A realidade concreta da educação 
brasileira ainda está muito distante da efetivação desses princípios. Dentre os maiores problemas, identificam-se a 
fragilidade da formação dos professores e a falta de estímulo para que renovem sua prática pedagógica, que se traduzem 
em: ausência de um plano sistemático e efetivo de formação continuada dos professores, que possibilite sua atualização 
permanente em termos científicos e pedagógicos; ausência de mecanismos institucionais de valorização do conhecimento e 
da prática científica e pedagógica dos professores; predomínio de currículos centrados na transmissão de conteúdos, com 
frágil abordagem prática e problematizadora, devido à ausência de processos formativos que promovam a renovação 
pedagógica; desmotivação e difícil acesso a meios de trabalho e a bens culturais. 


O Ministério da Educação (MEC), coordenador da política nacional do setor, é também responsável por prestar assistência 
técnica e financeira aos sistemas de ensino para a consecução dos objetivos determinados por lei, devendo elaborar um 
plano de formação de professores e de valorização do magistério, além de implementar a política de formação e valorização 
para os trabalhadores que atuam no âmbito das escolas públicas brasileiras. 


Neste sentido, o MEC instituiu vários Programas visando articular os diferentes níveis e sistemas de ensino com a finalidade 
de contribuir com o aprimoramento profissional dos professores e a melhoria da qualidade da educação no País. No que diz 
respeito ao nível de formação das funções docentes na educação básica, havia em 2006, conforme dados do INEP, a 
seguinte distribuição: 

a) do total de 1,7 milhão de funções docentes com formação de ensino fundamental, 1,4 (na rede pública) e 251,7 mil (na 
rede privada) ou, ainda, 301,3 mil (na rede rural) e 1,4 milhão (na rede urbana); 


b) do total de 795,8 mil funções docentes com formação de ensino médio, 651,4 mil (pública) e 144,5 privada); ou ainda, 
268,03 (rural) e 527,8 (urbana); c) do total de 2,1 milhões de funções docentes com formação de nível superior, 1,7 
milhões (pública) e 403,1 mil (privada); ou ainda, 162,6 mil (rural) e 1,980 milhões (urbana). 

Os indicadores do Programa são: 

1. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando na Pré-Escola 


A sua evolução em anos recentes foi: 31,3% (2003), 35% (2004), 40% (2005) e 45,6% (2006), no caso dos cinco 
indicadores aqui apresentados, o ano em que o índice foi apurado (e divulgado) é o mesmo da realidade a que se refere, 
sendo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) a fonte dos dados. 


O índice previsto ao final do PPA, 2007, já está praticamente alcançado, mas seria importante, no próximo PPA, ter como 
referência a meta definida no Plano Nacional de Educação (PNE), Anexo da Lei nº 10.172, de 9.1.2001, itens 1.3.5.b e 
10.3.18, que além de ter estabelecido que todos os professores de educação infantil tivessem habilitação específica de nível 
médio até 2006 (não alcançada ainda), estipulou que 70% tenham, até o início de 2011, formação específica de nível 
superior. 
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Responsables: Subsecretaría de Egresos-sr, Subsecretaría de Gobierno-sG y ALDF 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


61. Producir un diagnóstico a fin de atender a personas con discapacidad sensorial, intelectual, 
mental o psicosocial. 


Responsable: Info-pr 
Corresponsables: Subsecretaría de Egresos-sr, Subsecretaría de Gobierno-sG y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Perfeccionar la capacidad de los entes públicos para mejorar la atención de 
las solicitudes y la difusión de información. 


Líneas de Acción 


62. Verificar que las Oficinas de Información Pública de los entes públicos obligados cuenten con 
medios materiales, humanos y tecnológicos suficientes para la realización de sus tareas en términos de 
un modelo de capacidad ideal de gestión. Esto a fin de generar más y mejores oportunidades de uso y 
apropiación de las tecnologías de la información y la comunicación para personas, en especial, grupos 
y sectores en situación de discriminación y/o exclusión. Lo anterior de acuerdo a los artículos 9 y 11 
de la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal. 


Responsables: OM, GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos 
del D. E 
Plazo: corto plazo 


63. Crear procedimientos adecuados para impedir que cambios administrativos, o la ejecución de 
ciertas responsabilidades y la atención de medidas, se conviertan en una justificación para la dilación 
o deficiente atención de solicitudes informativas. Esto mediante la reforma a la LTAIPDF incorporando 
nuevas infracciones, de forma que las obligaciones de transparencia y de protección de datos personales 


sean incorporadas de manera explícita. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


64. Detallar, en las normas reglamentarias de los entes públicos, mecanismos que aseguren la 
entrega-recepción de la información transtrianual o transexenal según sea el caso, adecuando los proce- 
sos establecidos en la Ley de entrega-recepción de los recursos de la Administración Pública del Distrito 
Federal, y demás normatividad aplicable en la materia, a la Ley de Archivos del Distrito Federal y a la 
Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal para asegurar la disponi- 
bilidad de los documentos. 


Responsables: GDF, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos del 
D.Fy ce 
Plazo: corto plazo 


66. Diseúar candados que aseguren que los cursos virtuales y otras modalidades no presenciales 
cumplan su objetivo, tales como mecanismos de verificación aleatorio que permita al Info-pr tener 
certeza de que quienes se registran son las y los que efectivamente toman la capacitación. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


67. Concretar en cada ente público un programa destinado a su certificación en términos de 
transparencia conforme al estándar de certificación con el que cuenta el Info-pr. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


69. Generar los mecanismos que garanticen el cumplimiento de las resoluciones y recomendacio- 
nes del Info-pr por parte de los entes públicos. Ampliar las atribuciones del Info-pr a fin de que, en 
los casos de incumplimiento, dé vista a los órganos de control interno para que procedan conforme 
a derecho. Analizar y en su caso ampliar las facultades de los Comités de Transparencia a fin de que 
vigilen el cumplimiento de dichas recomendaciones y resoluciones. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Gobierno-sg, Info-pr y entes públicos 
Plazo: mediano plazo 


7.3 Difusión Proactiva o Focalizada de la Información Pública 


Objetivo específico. Garantizar el acceso a la información a través de la efectiva difusión de informa- 
ción relevante por algunos grupos, colectivos, sectores o poblaciones así como 
para la vigencia de derechos específicos.” 


Estrategia Mejorar la difusión de información pública, sobre todo a través del uso de la 
tecnología. 


Líneas de Acción 


75 Aprestar la difusión de información por Internet de la mejor manera que llegue a las y los 
usuarios. Proponer arquitectura de información de acuerdo al pensamiento y necesidades ciudadanas, 
y especialmente facilitar el acceso a aquella información que es relevante para el ejercicio de otros 
derechos. 





7 oa, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principios 3 y 4, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página 
consultada el 12 de julio de 2009. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: Coordinación General de Modernización Administrativa-OM, GDF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


77. Determinar las medidas necesarias para garantizar que la información publicada por los entes 
públicos y sujetos obligados sea accesible de manera focalizada a personas con discapacidad motriz, 
auditiva y visual, así como a personas hablantes en diversas lenguas o idiomas reconocidos. Llevar a 
cabo un diagnóstico a fin de detectar medidas que hagan accesible la información a personas con dis- 
capacidad intelectual, mental o psicosocial. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: mediano plazo 


84. Generar una regulación jurídica sobre la comunicación social, mediante legislación especial 
en materia de publicidad oficial, como el instrumento mediante el cual el gobierno debe informar 
sobre las acciones, planes y programas a quienes son afectados o beneficiados por dichas actividades 
gubernamentales. Para ello, debe incluirse expresamente el derecho de toda aquella persona que pueda 
ser beneficiada o afectada por una determinada política pública (o, en general, cualquier acción de 
gobierno) de saberlo y a que las dependencias públicas implementen las medidas necesarias para ase- 
gurar su cumplimiento. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


85. Subrayar la difusión del marco normativo internacional y local en la materia, para avanzar en 
la apropiación del derecho de acceso a la información por parte de la ciudadanía, de acuerdo con la 
Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E, Info-pr 
Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


86. Modificar la LTAIPDE a fin de incorporar la obligación de que los entes públicos cuenten con 
un portal ciudadano o de transparencia focalizada en la que se publique información relevante para la 
sociedad, que atienda de manera anticipada la demanda ciudadana de información, accesible y simple 
de consultar. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: corto plazo 





8 Los lineamientos específicos de esta propuesta de legislación se detallan en el capítulo de libertad de expresión. 
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Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 








esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a la libertad de expresión de las personas que habitan y transitan el Distrito Federal.? 


8.1 Política Pública Integral 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 


Objetivo específico. Llevar a cabo las acciones de política pública necesarias a fin de respetar, promo- 
ver, proteger y garantizar el derecho a la libertad de expresión de manera integral 
enelD, E! 


Estrategia Establecer un mecanismo específico encargado del seguimiento de los asun- 
tos relacionados con el derecho a la libertad de expresión. 


Líneas de Acción 


Bo Crear una Mesa de Trabajo Multisectorial, sobre el derecho a la libertad de expresión, a través de 
la emisión de un decreto como órgano de coordinación y consulta, con participación de autoridades 
del pr, de la Relatoría para la Libertad de Expresión de la cDHDF; integrantes del la aLDF vinculados 
con estos temas, del TsjDE, de organizaciones de la sociedad civil (osc) con experiencia en la defensa 
de estos derechos y de profesionales de la comunicación, así como académicas y académicos y espe- 
cialistas. Este órgano tendrá como objetivo el seguimiento ex profeso del impacto y efectividad de la 
normativa relacionada con la libertad de expresión y el acceso a la información, así como de los asuntos 
relacionados con las y los trabajadores y profesionales de los medios de comunicación, incluyendo los 
derechos laborales. 


Responsable: Subsecretaría de Gobierno-sg 
Corresponsables: CDHDE, ALDF y TSJDF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (seguimiento) 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 7. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» « 


manejan en el presenta capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» & 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 
al capítulo 5 del presente Programa. 
9 “EA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y oNu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos, artículo 19. 
10 ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 13 y onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y MÁ 
Políticos, artículo 19. 
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Estrategia Presentar, como parte de las actividades de la Mesa de Trabajo Multisectorial 
sobre el Derecho a la Libertad de Expresión, propuestas de reforma legisla- 
tiva y de formulación de políticas públicas que potencien las competencias 
locales del D. F. en la materia. 


Líneas de acción 


94, Analizar la división de competencias federales y locales en materia de la libertad de expresión 
y revisar la efectividad (a la luz de situaciones y casos concretos) del marco legal del Distrito Federal, a 
fin de promover las reformas necesarias que permitan establecer claramente la competencia local y las 
acciones necesarias para potencializarlas. 


Responsable: Subsecretaria de Gobierno-sG y ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Garantizar el presupuesto necesario para implementar las acciones conteni- 
das en este capítulo. 


ST. Análisis, por parte de cada dependencia responsable, del presupuesto específico para el cum- 
plimiento de las acciones propuestas en este capítulo del Programa de Derechos Humanos del Distrito 
Federal. Este se deberá asignar y etiquetar adecuadamente. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 


Ds E 
Plazos: corto plazo (análisis del presupuesto 2010) y permanente (garantia) 


8.2 Secreto Profesional de las y los periodistas 


Objetivo específico. Garantizar el derecho a la reserva de fuentes de información de la y los comuni- 
cadores sociales.!! 


Estrategia Dar seguimiento y evaluar la aplicación de la Ley del Secreto Profesional del 


Periodista del D. E 


Línea de acción 


98. Generar los parámetros que permitan evaluar el impacto y la efectividad de la Ley del Secreto 
Profesional del Periodista. Sumar esta actividad a las funciones de la Mesa de Trabajo Multisectorial 





1 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 8, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 


sobre el Derecho a la Libertad de Expresión y a partir del análisis, crear propuestas de políticas públicas 


y armonización legislativa. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sG y ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Armonizar la Ley del Secreto Profesional de conformidad con los estánda- 
res internacionales y derecho comparado en materia de libertad de expre- 
sión. 
Líneas de acción 
99, Modificar el artículo 4 de la ley para adicionar una fracción relativa a la protección de la 


reserva de fuentes de las y los periodistas frente a entes privados. En consecuencia también se deberá 
realizar las modificaciones subsiguientes en la ley, para incorporar todas las medidas necesarias para la 
protección de la reserva de fuentes de las y los periodistas frente a entes privados. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


100. Modificar la ley para incluir una excepción referente a la protección del orden público de 
acuerdo a lo establecido en los estándares internacionales en la materia, con el objetivo de proteger este 
bien jurídico. Deberá sefialarse claramente que dicha excepción podrá aplicarse únicamente cuando se 
actualicen de forma objetiva lo siguientes supuestos: el peligro inminente de una acción delictiva, la 
necesidad de la excepción y exista evaluación, con enfoque de derechos humanos, sobre la restricción 
del derecho al momento de ocurrir el hecho. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


101.  Analizar la legislación relacionada con el tema de las restricciones legítimas al derecho de 
reserva de fuentes del o la periodista para, en su caso, proponer modificaciones que permitan proteger 
los derechos de terceras personas, en particular aquellos casos que otras leyes protegen, principalmente 
de violencia contra las mujeres. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


8.4 Derechos Laborales de Personas que Ejercen el Periodismo 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al trabajo y los derechos 
laborales de las y los periodistas, a fin de evitar despidos injustificados y garantizar 
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condiciones de seguridad, dignidad, equidad e inclusión para el ejercicio de su 
actividad profesional.!? 


8.5 El derecho a la Integridad, Libertad y Seguridad Personales de personas que ejercen el dere- 
cho a la libertad de expresión 


Objetivo específico Prevenir, investigar, sancionar y reparar las agresiones cometidas contra las y los 
trabajadores y profesionales de la comunicación, periodistas y personas que ejer- 
cen el derecho a la libertad de expresión.!3 


Estrategia Garantizar el cumplimiento de la obligación de reparar el dano adecuada- 
mente a las víctimas de violaciones al derecho a la libertad de expresión. 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


131. Modificar a fin de adicionar un Titulo al Código Penal del Distrito Federal denominado “De 
los Delitos Cometidos Contra la Libertad de Expresión Ejercida Mediante el Ejercicio Periodístico” en 
el que se establezca un tipo sólo para las agresiones cometidas en contra de la actividad periodística. Las 
sanciones correspondientes se impondrán con independencia de la que corresponda por la comisión de 
otro u otros delitos. Asimismo, se incluirá la definición de actividad periodística de conformidad con 
lo establecido en la Ley del Secreto Profesional del Periodista del D. F. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 
8.7 Derecho de Réplica 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho de réplica.!4 


Estrategia Evaluar el impacto del derecho de réplica contenido en la Ley de Res- 
ponsabilidad Civil para la Protección a la Vida Privada, el Honor y la Propia 
Imagen y garantizar plenamente dicho derecho no sólo para los casos en los 
que las personas decidan interponer demandas civiles. 


Líneas de acción 


135. — Disefar y aprobar, de acuerdo a las atribuciones contenidas en el artículo 122 constitucional, 
una ley en materia de derecho de réplica que garantice que toda persona afectada por informaciones 





12 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 18 (2005) relativa al derecho al trabajo. 

3 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 9, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm >, página 
consultada el 12 de julio de 2009. 

14 ora, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 14 y onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y 


Políticos, artículo 19. 


emitidas en su perjuicio a través de medios de difusión pueda ejercer este derecho. Esta deberá incor- 
porar los siguientes criterios: 


a) Diferenciar las cuestiones de interés público 

b) Abarcar medios escritos y electrónicos, así como cualquier otro medio que utilice un 
soporte distinto 

c) La rectificación o respuesta debe poder efectuarse por el mismo órgano de difusión por el 
que se emitió la información inexacta o agraviante. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


8.8 Derecho a la libertad de buscar, recibir y difundir informaciones de toda índole 


Objetivo específico. Promover la existencia de una amplia gama de opiniones para buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole.!5 


Estrategia Continuar el proceso de solicitud de frecuencias para el epF y la Universidad 
Autónoma de la Ciudad de México (uacm) ante las autoridades federales 
competentes en la materia. 


Líneas de Acción 


139. Crear un Instituto de Radio y Televisión para la Ciudad de México a fin de garantizar la 
operación de dichos medios con criterios de calidad, de beneficio social, de participación ciudadana 
y de actualidad tecnológica. Dicho instituto deberá gozar de autonomiía técnica, presupuestaria y de 
patrimonio. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


140. — Concretar las siguientes acciones a fin de fortalecer los medios públicos del D. E: 


a) Crear emisoras de servicio público, estableciendo por ley su mandato. 

b) Establecer un organismo supervisor independiente para las emisoras. 

c) Establecer un procedimiento abierto, imparcial y profesional para el nombramiento de la 
directiva de las emisoras. 

d) Determinar por ley la función del organismo gobernador. 

e) Fijar un presupuesto adecuado para las emisoras. 

f)  Garantizar que los medios públicos cumplan, mediante sus contenidos, con los artículos 
ly 3 fracción XII de la Ley de Acceso de las mujeres a una vida libre de violencia para el 





5 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 2, en <http://www.cidh.oas.org/basicos/basicos13.htm>, página con- 
sultada el 12 de julio de 2009. 
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D. E que establecen respectivamente “(...) eliminación de todas las formas de discrimi- 
nación contra la mujer en los ámbitos público y privado”; “Perspectiva de género: Visión 
crítica, explicativa, analítica y alternativa que aborda las relaciones entre los géneros y que 
permite enfocar y comprender las desigualdades construidas socialmente entre hombres y 


mujeres(...)”. 


Responsable: ALDF 


Plazo: mediano plazo 


8.9 Publicidad Oficial 


Objetivo específico Asegurar que la publicidad oficial se asigne de manera transparente y equita- 


tiva. 16 


Estrategia Crear mecanismos normativos para que la publicidad oficial se asigne de 


manera equitativa. 


Líneas de Acción 


147. 


Crear y aprobar una legislación especial que regule y garantice la asignación equitativa de 


publicidad oficial de acuerdo con los siguientes criterios: 


149. 


a) 


b) 


c) 


d) 


e) 


Determinar el contenido de publicidad que las autoridades gubernamentales pueden 
contratar, con el fin de que ellas se comuniquen con la población y cumplan su función 
de interés social 

Establecer los mecanismos de distribución de publicidad oficial sobre criterios de equidad, 
objetividad y transparencia, para impedir su uso como censura o premio a medios de 
comunicación. 

Determinar en qué casos se podría utilizar la publicidad oficial como estímulo para pro- 
mover la diversidad de medios y el pluralismo. 

Realizar la contratación eficiente, transparente y unitaria de la publicidad del pr, estable- 
ciendo procedimientos sencillos de distribución, asignación, contratación e información 
sobre la publicidad contratada, y 

Establecer medios de control, tales como sanciones administrativas o de otro carácter, para 
garantizar su cumplimiento por parte de a las y los servidores públicos. 


Responsable: ALDF 


Plazo: mediano plazo 


Modificar a fin de adicionar un artículo en la Ley de Transparencia y Acceso a la Información 


Pública del Distrito Federal para incluir la obligación de brindar información estadística sobre la asig- 





16 ora, Declaración de Principios sobre Libertad de Expresión, Principio 13, en <http://Awww.cidh.oas.org/basicos/basicosl3.htm>, página 
consultada el 12 de julio de 2009. 


nación de publicidad oficial así como garantizar el acceso a los contratos mediante los cuales se asigna 


dicha publicidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Info-Dr 
Plazo: mediano plazo 


32.4 Derechos políticos* 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura ori- 
ginal para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar 
completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apar- 
tado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legis- 
lativa. 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los 
derechos políticos de las personas que habitan y transitan por el Distrito Federal y la autonomía y 
facultades plenas de la propia entidad.”” 


9.2 Derecho a la participación ciudadana y de la sociedad civil organizada en los asuntos 
públicos y en el ejercicio de la función pública 


Objetivo Específico Respetar, proteger, promover, y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la participación ciudadana y de la sociedad civil 
organizada, en los asuntos públicos y de aquélla en el ejercicio de la función 
pública.!8 


Estrategia Promover la discusión y reforma al marco legislativo para mejorar los meca- 
nismos de participación ciudadana. 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 9. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-—, favor de remitirse 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

17 Vêase: onu, Declaración Universal de Derechos Humanos, artículos 2º, 7º y 21; Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, 
artículos, 3º y 25º; Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación Racial artículos 1.1 y 5º 
inciso c); Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, artículos 1º, 3º, 7º y 14; Convención 
Internacional sobre la Protección de los Derechos de Todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares, artículo 42; Convención 
sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículos 5º, 6º y 29, y ora, Declaración Americana de los Derecho y Deberes del 
Hombre, artículos 2º, 20, 22, 24, 32 y 34; Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículos 1.1 y 23, y Carta Democrática 
Interamericana, artículos 1º al 6º. 

18 ora, Carta Democrática Interamericana, artículo 6º. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


O ritmo de aumento do indicador até o presente não permitiria tal expectativa, todavia, na perspectiva da Mobilização 
Social pela Melhoria da Qualidade da Educação Básica no País, preconizada pelo Governo Federal mediante o Plano de 
Metas Compromisso todos pela Educação (Decreto nº 6.094, de 24.4.2007, especialmente quanto à diretriz definida no 
inciso X do Art. 20: promover a educação infantil), seria condizente ter a meta do PNE como referência para o índice 
previsto ao final do próximo PPA. 


2. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando no Ensino Fundamental de 1a a 4a Série 


A sua evolução em anos recentes foi: 36,1% (2003), 39,7% (2004), 47,7% (2005) e 57,7% (2006). É relevante observar a 
inferior qualificação docente nos anos iniciais do ensino fundamental, comparados com a existente nos anos finais, o que 
explica, em boa parte, os insucessos escolares decorrentes dessa carência inicial. Não obstante o atual índice estar muito 
abaixo do previsto ao final do PPA, seria apropriado manter o patamar dessa previsão (acima de 80%) como referência 
para o final do próximo PPA, considerando a premência dessa necessidade para os anos iniciais do ensino fundamental, em 
vista da sua especial importância no processo de aprendizagem e formação escolar. 


3. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando no Ensino Fundamental de 5a a 8a Série 


A sua evolução em anos recentes foi: 77,1% (2003), 78,8% (2004), 83,2% (2005) e 85,4% (2006). O patamar atual pode 
ser considerado satisfatório (acima da correspondente meta do PNE), embora seja baixa a viabilidade de alcance do índice 
previsto ao final do PPA, a considerar sua tendência recente. Contudo, seria importante ter a perspectiva de alcance da 
totalidade para o índice previsto ao final do próximo PPA. 


4. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando no Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 90,2% (2003), 92% (2004), 95,6% (2005) e 95,4% (2006). Vale observar que houve 
inflexão entre 2005 e 2006, apesar do alto patamar em que se encontra o indicador atualmente. O índice previsto ao final 
do PPA está proporcionalmente além da meta estipulada pelo PNE (item 10.3.19), pela qual todos os professores de ensino 
médio, até o início de 2011, devem ter formação específica de nível superior (licenciatura plena). Contudo, em vista da 
recente tendência de estagnação do presente indicador, seria importante manter a atual meta como referência para o índice 
previsto ao final do próximo PPA. 


5. Taxa de Docentes com Nível Superior atuando em Creche 


A sua evolução em anos recentes foi: 17,7% (2003), 23,8% (2004), 29% (2005) e 34,0% (2006). Apesar da superação, há 
dois anos, do índice previsto ao final do PPA, vale observar que essa previsão está proporcionalmente aquém da meta 
correspondente do PNE, que além de ter estabelecido que todos os professores de educação infantil tivessem habilitação 
específica de nível médio até 2006 (não alcançada ainda), estipulou que 70% tenham, até o início de 2011, formação 
específica de nível superior. 


O ritmo de aumento do indicador até o presente não permitiria tal expectativa, todavia, na perspectiva da Mobilização 
Social pela Melhoria da Qualidade da Educação Básica no País, preconizada pelo Governo Federal mediante o Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação (Decreto nº 6.094, de 24.4.2007, especialmente quanto à diretriz definida no 
inciso X do Art. 20: promover a educação infantil), seria condizente ter a meta do PNE como referência para o índice 
previsto ao final do próximo PPA. 


Principais Resultados 


-33.042 profissionais da educação (professores, gestores, diretores, etc) atendidos com cursos de formação permanente no 
ambito de atuação da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica, na qual se destaca a 
ação Fomento à Rede de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; 
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Líneas de acción 


164. — Reformar el artículo 13 de la Ley de Participación Ciudadana del Distrito Federal (Lpc) para 
reducir a 0.25% de la ciudadanía inscrita en la lista nominal del Distrito Federal, el porcentaje reque- 
rido para solicitar la celebración de un plebiscito para los temas determinados por la ley. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


165. Reformar el artículo 21 de la Lpc para especificar que un plebiscito será considerado válido, si 
participa al menos el 30% de las y los ciudadanos registrados en la lista nominal. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


166. Reformar el artículo 21 de la Lpc a fin de reducir a mayoría simple el requisito para que los 
resultados del plebiscito sean de carácter vinculante. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


167.  Establecer en la Lpc que en los plebiscitos impulsados por la ciudadanía las preguntas sean 
propuestas por un Comité ciudadano designado por las y los promoventes contando con la opinión 
de la autoridad involucrada. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


168. — Afadir a las restricciones establecidas en el artículo 15 de la LpC, un párrafo que sefiale que 
las propuestas sometidas a plebiscito deberán tener como base y fundamento el respeto a los derechos 
humanos y la no discriminación. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


169. — Reformar la LPpc para establecer un plazo de 10 días naturales a fin de presentar la propuesta, 
que anuncie cómo se implementará la decisión aprobada por plebiscito, estableciendo las sanciones 
correspondientes en caso de que el término se incumpla. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


170. — Reformar la LPcC para fijar un plazo razonable para comenzar la implementación de la decisión 
aprobada por plebiscito, estableciendo las sanciones correspondientes en caso de que el término se 


incumpla. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


171. — Reformar el artículo 25 fracción II de la LpC para seúalar que podrá solicitarse un referéndum 
por el 0.25% de la ciudadanía inscrita en la lista nominal del Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


172. — Reformar el artículo 24 de la Lpc para reducir el número de las y los diputados necesarios para 
convocar a un referéndum a 30% del total de la ALDF. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


173. — Reformar el artículo 36 fracción II de la Lpc para seúialar que la iniciativa popular podrá pre- 
sentarse por el 0.25% de la ciudadanía inscrita en la lista nominal del Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


174. Reformar la Lpc a fin de que en los casos de referéndum o iniciativa popular, la ALDF someta a 
discusión el proyecto de creación o modificación de ley, a más tardar en el siguiente periodo ordinario 
de sesiones. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


177. — Analizar y, en su caso, reformar el artículo 59 de la Lpc referida a la Red de Contraloría 
Ciudadana, para sustituir la coordinación y supervisión de la Contraloría General por un mecanismo 
de carácter consultivo que garantice la participación de la ciudadanía y de organizaciones de la sociedad 
civil para el mejoramiento de la transparencia, la eficacia y la eficiencia del gasto público. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: cg 
Plazo: mediano plazo 


178. Realizar en coordinación con el 1gDF un análisis de la LpC y de sus transitorios para hacer 
efectivos la organización de la Asamblea Ciudadana, el o los Comités Ciudadanos y el Consejo 


Ciudadano. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 


179. — Impulsar en la aLpr la elección de las y los integrantes del Comité Ciudadano, por ser conside- 
rado el órgano de representación de la unidad territorial, el cual estará conformado por nueve personas, 
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que desempefarán el cargo durante tres afios de manera honorífica, y cuya figura hasta el momento no 


existe. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


183. — Analizar, en coordinación con el 1EDF, la realización de reformas a la LPc, a fin de permitir 
que el plebiscito o la consulta ciudadana se Ileven a cabo el mismo día de la jornada electoral, con la 
finalidad de que un mayor número de personas participe en estos mecanismos. 

y' Pp p p 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 


186. Reformar la LPC para incluir, entre las formas de participación de la ciudadanía, el derecho de 
petición, mediante el cual las y los ciudadanos podrán solicitar resoluciones no jurisdiccionales de tipo 
vinculante, resolver dudas y solicitudes administrativas (diversas de las solicitudes de información) a 
las instancias del Gobierno del Distrito Federal y Delegacionales del D. E, debiéndose especificar las 
características, requisitos, materias, alcance y plazos de resolución. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Promover la revisión y actualización del marco legal de fomento a las accio- 
nes de las organizaciones sociales en el D. F. 


Líneas de acción 


187.  Analizar, en coordinación con las organizaciones de la sociedad civil, la Ley de Fomento a las 
Actividades de Desarrollo Social de las Organizaciones Civiles para el Distrito Federal a fin de gene- 
rar una iniciativa de reforma para que existan más y mejores mecanismos para favorecer la capacidad 
asociativa de la sociedad civil, su desarrollo y fortalecimiento, y su participación en la promoción, 
protección y defensa de los derechos humanos, incluyendo los derechos políticos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sedeso 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Favorecer la continuación de los cambios legales necesarios que permitan a 
las y los ciudadanos del Distrito Federal la formación de asociaciones políti- 
cas locales, la presentación de candidaturas ciudadanas para tomar parte en 
los asuntos políticos del Distrito Federal, y contender por las posiciones de 
gobierno y de representación colegiada en el D. F 
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Líneas de acción 


190. — Reformar el artículo 27 del Código Electoral del Distrito Federal para que las agrupaciones 
políticas locales puedan participar en las contiendas electorales, proponiendo candidaturas ciudadanas 
a través de los partidos políticos locales. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


191.  Reglamentar los requerimientos y procedimientos para la determinación de candidaturas ciu- 
dadanas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: IEDF 
Plazo: mediano plazo 
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32.5 Derecho al acceso a la justicia* 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original 
para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos 
los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
al acceso a la justicia de todas las personas que habitan y transitan por el Distrito Federal.!? 


10.1 Reforma al sistema de justicia penal? 


Objetivo específico. Garantizar que la reforma al sistema de justicia penal en el Distrito Federal asegu- 
re el acceso a la justicia y el debido proceso de acuerdo a los más altos estándares 
de derechos humanos.?! 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 10. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 
manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

19 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 2, 9, 14y 15 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 

artículos 2, 8, 9 y 10. 

Si bien las líneas de acción en este tema son generales, en los diferentes temas de este capítulo, así como en los capítulos de Derecho al 

Debido Proceso; Derecho a la Integridad, Libertad y Seguridad Personales; y Derechos de las Personas Privadas de la Libertad en Centros 

de Reclusión se establecen, en los derechos correspondientes, acciones y reformas legales específicas indispensables, que deben estar con- 


2 


S 


tenidas en la reforma al sistema de justicia penal. 


21 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 9 y 14 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 


artículos 7 y 8. 
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Estrategia Realizar las reformas legales necesarias, en consulta con la sociedad civil, para 
transformar el sistema penal de inquisitorio a acusatorio y oral de acuerdo a 
los artículos 16, 17, 18, 19, 20 y 21 de la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos (creum) y con base en los estándares internacionales de 
derechos humanos.?? 


Líneas de acción 


195. — Promulgar un nuevo Código de Procedimientos Penales (crppF) o reformar el actual a fin 
de incluir la oralidad de los procedimientos, los principios del sistema acusatorio, los principios del 
debido proceso tanto en la investigación de los delitos como en el proceso penal y el nuevo papel que 
desarrollarán los actores del proceso penal. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDE, TSJDF, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


196. — Contemplar en el nuevo cpppr o en la reforma del actual cpppF, un catálogo de penas aplica- 
ble a los distintos tipos penales contenidos en el Código Penal del Distrito Federal (cppr) de acuerdo al 
principio de proporcionalidad establecido en el artículo 22 párrafo primero constitucional. Esta acción 
deberá Ilevarse a cabo una vez desarrollada la línea de acción 220. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDE, TSJDE, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


197. | Promulgar una nueva Ley de Justicia Alternativa para el Distrito Federal o reformar la ley 
vigente, para que en cumplimiento del tercer párrafo del artículo 17 constitucional, se contemplen 
mecanismos alternativos para la resolución de conflictos, regulando su aplicación, asegurando la repa- 
ración del dano y estableciendo los casos en los cuales se requerirá supervisión judicial. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJSL, TSJDF, PGJ y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


198.  Promulgar una nueva Ley de Ejecución de Sanciones Penales para el Distrito Federal o refor- 
mar la ley vigente, conforme al tercer párrafo del artículo 21 constitucional, derogando las facultades 
y procedimientos ante las autoridades administrativas para el otorgamiento de los beneficios de la 
libertad y creándose la figura del juez de ejecución de sentencias. Para lo anterior se deberán también 
reformar las disposiciones necesarias en la Ley Orgánica del Tribunal Superior de Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDE, TSJDE, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 





2 Adaptado de Zamora Vizcaíno Álvaro, “Diez pasos para implementar la reforma constitucional en materia penal en los estados de la 
República”, Revista El Mundo del Abogado, Afio 11, núm. 115, noviembre de 2008, páginas 24 a 29. 


199. Elaborar y aprobar un proyecto de reforma de las leyes orgánicas de la Procuraduría General 
de Justicia del Distrito Federal, del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal y de la Secretaría 
de Seguridad Pública del Distrito Federal, para regular las nuevas atribuciones de las policías, los ser- 
vicios periciales y el Ministerio Público (Mp), así como las atribuciones de las y los jueces de control y 
de ejecución de sentencias, estableciendo en estas leyes reglamentarias las unidades administrativas u 
operativas necesarias en las estructuras institucionales para la correcta implementación de la reforma. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJDF, TSJDF, PGJ] y CDHDF 
Plazos: corto plazo (propuesta de reforma) mediano (aprobación de reforma) 


Estrategia Destinar los recursos financieros y humanos necesarios para el proceso de 
transformación de la reforma penal. 


204. — Invertir en la construcción y/o adaptación de los edificios, mobiliario y equipo necesario para 
la implementación del nuevo sistema de justicia penal de acuerdo con el presupuesto disponible, inclu- 
yendo salas de audiencia de juicio oral, equipo de grabación de los juicios, facilidades audiovisuales, 
estructura de las procuradurías, etc., considerando los gastos de accesibilidad física, de información y 
comunicaciones. 


Responsables: aLDr, Subsecretaría de Egresos-sE, CJDF, TSJDF, Titular-pgj y Dirección General 
de Obras Públicas-sos 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


10.2 Cuestiones estructurales del sistema que afectan el acceso a la justicia 


Objetivo específico. Garantizar que el sistema de justicia sea eficiente y efectivo para asegurar el acceso 
a la justicia y el debido proceso en todas las materias.? 


Estrategia Contar con los recursos humanos y materiales necesarios para el desempeãio 
eficaz de la procuración y administración de justicia y de los tribunales admi- 
nistrativos. 


Líneas de acción 


207. Aumentar los recursos humanos y materiales del sistema de procuración y administración de 
justicia, con base en un estudio que valore cuánto sería el presupuesto necesario para asegurar que las 





23 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 9 y 14 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 
artículos 7 y 8. 
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instancias de procuración y administración de justicia cuenten con los medios suficientes para cumplir 
con sus obligaciones de derechos humanos, que entre otras cosas permita: 


e) Aumentar el número de Centros de Atención a Víctimas del Delito, así como la plantilla 
de profesionales del derecho, trabajo social, psicologia y medicina, con apoyo de linea- 
mientos que ayuden a realizar el cálculo de las necesidades, así como un plan de acción a 
mediano plazo que ayude a cubrir la demanda. Esta acción debe incluirse en la reforma 
penal explicitada en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: py 

Corresponsable: aLDF (aprobación del presupuesto). 

Plazos: corto plazo (Elaboración de estudio y establecimiento de lineamientos), mediano plazo 
(creación e incremento de partidas presupuestarias) 


208. — Asignar un presupuesto suficiente para dar cumplimiento de laudos o resoluciones en todas 
las materias con base en un estudio que ayude a estimar el presupuesto necesario. 


Responsables: TSJDF, JLCA, TCADF y CJSL 
Corresponsables: Subsecretaria de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Asegurar diligencia y eficacia en la investigación de los delitos. 


Líneas de acción 


211. Buscar mejores resultados los resultados de los servicios periciales a fin de auxiliar en la eficacia 
de la procuración de justicia, para lo cual se deberá, entre otros: 


d) Realizar las reformas al marco legislativo y de funcionamiento orgánico de la administra- 
ción pública local que sean necesarias a fin de que la Coordinación General de Servicios 
Periciales actúe de manera autónoma, independiente y objetiva de las instancias de 
procuración y administración de justicia. Esta acción debe incluirse en la reforma penal 
explicitada en el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Impulsar el funcionamiento eficaz de los mecanismos alternativos de justicia a 
fin de favorecer una justicia pronta y expedita.?é 





2% Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2214. 


Líneas de acción 


214. — Llevar a cabo las reformas necesarias para instaurar un sistema efectivo de justicia restaurativa, 


que también se realice en el contexto de la reforma a la legislación local para la implementación de la 


reforma legislativa en materia de justicia penal. Para tal fin: 


a) 


b) 


c) 


Realizar mesas de trabajo, seminarios o foros, con una amplia participación de organi- 
zaciones de la sociedad civil, expertas, expertos y la academia, a fin de debatir y discutir 
sobre la instauración del sistema de justicia restaurativa, y analizar las experiencias de los 
sistemas de justicia de otros países, cuyos resultados sirvan de base para el establecimiento 
del marco legal necesario. 

Con base en lo discutido en la consulta, elaborar un proyecto legislativo para la instaura- 
ción del sistema. 

Llevar a cabo las acciones necesarias para la implementación del sistema de justicia res- 
taurativa, tales como capacitaciones, asignación presupuestaria suficiente, modificación 
de metodologias de trabajo, entre otros. 


En lo que concierne al sistema penal, esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en 


el tema 10.1 de este capítulo. 


Responsable: ALDF 


Corresponsables: TSJDF, JLCA, TCADE y CJSL 


Plazo: mediano plazo 


218. Reformar el Código de Procedimientos Civiles para asegurar la concurrencia de las partes a la 


audiencia de conciliación en los juícios civiles, familiares y de arrendamiento, incluyendo medios de 


sanción administrativa. 


Responsable: ALDF 


Plazo: corto plazo 


220. Instalar una mesa de discusión con la participación de las instancias de Estado competentes, 


expertas o expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y representantes de la socie- 


dad civil, para elaborar una propuesta de reforma legislativa al cppr y demás legislación aplicable, con 


la finalidad de: 


a) 


b) 


c) 


Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefialar más supuestos en los que los delitos puedan 
resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera paralela a la 
instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en la línea de acción 214 de 
este capítulo. 

Permitir la posibilidad de conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a 
la prisión sin detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de 
las mujeres. 

Hacer las penas proporcionales a la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, de 
acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y a los estándares internacionales 
aplicables en la materia. 
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d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en tema 10.1 de este capítulo.? 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Constituir a la Defensoría de Oficio del Distrito Federal en una institución 
autónoma en sus funciones y presupuestos, a fin de que desarrolle un trabajo 
de calidad para cualquier persona que solicite sus servicios y así, se fortalezca el 
derecho a una defensa adecuada y el equilibrio procesal.2 


Líneas de acción 


221. Reformar la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito Federal y demás legisla- 
ción local aplicable, a fin de independizar del Ejecutivo la defensoría pública y que ésta pase a ser un 
órgano autónomo.?” Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este 
capítulo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


222. Modificar el cpppr, la Ley de la Defensoría de Oficio del Distrito Federal y demás legislación 
aplicable para adecuarla a las recientes reformas al artículo 20 constitucional Apartado B fracción VIII, 
para garantizar la profesionalización de las y los defensores de oficio y así asegurar una defensa pública 
de calidad para la población y el establecimiento de las condiciones para un servicio profesional de 
carrera para los defensores. Para cumplir con este fin, entre otras deberán asegurarse:?ê 


a)  Procesos de contratación que deberán de realizarse por medio de exámenes de oposición 
que además de medir el nivel de conocimientos técnico-jurídicos requeridos para el des- 
empehio del trabajo, midan los conocimientos sobre los instrumentos internacionales en 
materia de derechos humanos, así como las recomendaciones de los organismos de super- 
visión de los mismos. Estos exámenes deberán ser aplicados y valorados por un sistema 
objetivo e independiente. 

b) Establecer mecanismo de supervisión por parte de las Visitadurías para verificar el cum- 
plimiento del requisito de ser poseedores de un título profesional. 

c) Diseúar e implementar un programa permanente de capacitación. 





25 Ver también línea de acción 299 del capítulo 10. Derecho al Debido Proceso y la línea de acción 408 del capítulo 13 Derechos de las 
Personas Privadas de la Libertad en Centros de Reclusión. 

26 Esta estrategia esta repetida en el tema 12.4 del capítulo 11. Derecho al Debido Proceso. 

27 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo párrafo 2180 e Informe del Relator Especial sobre la independencia de los magistrados y abogados, Sr. 
Dato'Param Coomaraswamy, presentado de conformidad con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe 
sobre la misión cumplida en México, 24 de enero de 2002, párrafo192 inciso f. 

28 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 17, 6to párrafo. 


Responsables: aLDF y Visitaduría-pG] 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


223. Llevar a cabo las reformas y adiciones a la Ley de la Defensoria de Oficio (Lpopr) a fin de 
que se establezcan los alcances del servicio de asesoría jurídica, funciones y obligaciones que deban 
cumplir las y los defensores de oficio.?? Como parte de esta acción se deberán de ampliar sus facul- 
tades para brindar asesoría durante la presentación de recursos de queja, inconformidad, apelación, 
amparo, y demás relacionadas ante las diversas instancias del sistema de justicia y durante su respectivo 
seguimiento,3º o alternativamente que se acuerden convenios con el Instituto Federal de Defensoria 
Pública a fin de garantizar la debida representación en todas las instancias. 


Responsable: ALDF O CJSL 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


224. — Incrementar significativamente el presupuesto de la Defensoria de Oficio, con base en un 
estudio para estimar las necesidades financieras para: 


a) Allegarse de todos los recursos materiales y humanos que permitan garantizar una defensa 
eficaz que permita refutar la acusación y ofrecer contrapruebas pertinentes. 

b) Aumentar las percepciones de las y los defensores, y de las y los abogados victima- 
les, igualándolas al menos a las de las y los agentes del mp, incluyendo los bonos adicio- 
nales, de conformidad con las recientes reformas al artículo 17 constitucional, 6º párrafo. 
Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 de este capí- 
tulo. 


Responsables: Defensoría de Oficio del Distrito Federal-cyst (elaboración del presupuesto) y 
sF (presupuestación) 

Corresponsable: aLDE (aprobación del presupuesto) 

Plazo: mediano plazo 


10.3 Recursos sencillos, rápidos y efectivos?! 


Objetivo específico. Garantizar recursos jurídicos sencillos, rápidos y efectivos. Esto implica que el 
cumplimiento de la ley, a través de la actividad del Estado, sea eficiente y genere 
seguridad jurídica.?? 





2 cDHDE, Informe Especial sobre la Defensoria de Oficio del Distrito Federal, 2008, párrafo. 511. 

30 Mesa intersectorial del 11 de febrero de 2009. 

31 Vide supra líneas de acción 1294 a 1299 capítulo 19. Derecho a la salud; líneas de acción 1046, 1047 y 1048 del capítulo 17. Derecho a 
la educación; líneas de acción 1144 a 1149 y línea de acción 1170 capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales; líneas 
de acción 510, 517, 518, 524 a 531, y 586 capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano; y las líneas de acción 726 y 727 Capítulo 
15. Derecho al agua. 

2 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos 1947, onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3 y ogA, Convención 
Americana sobre Derechos Humanos artículos 1, 2 y 25. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- 1 mil professores, de diferentes Estados, atendidos no âmbito do Pró-Letramento, voltado para a melhoria da qualidade 
do ensino-aprendizagem da leitura, escrita e da matemática nas séries iniciais do ensino fundamental, e executado pelo 
MEC, na modalidade à distância, em parceria com universidades que integram a Rede Nacional de Formação Continuada, 
com Estados e Municípios; 


- 25.604 professores de 6.857 escolas atendidos com formação continuada e 86 professores de 259 escolas atendidas com 
material didático/pedagógico, pela execução da ação Apoio à Formação Continuada de Professores do Ensino Fundamental, 
mediante celebração de convênios com 286 Municípios de 23 Estados, no valor total da ordem de 8,6 milhões de reais e 
com potencial para beneficiar mais de 870 mil alunos; 

-174 projetos aprovados, para formação de 5.938 professores, 384 profissionais e 60 técnicos de 2.389 escolas, pela 
execução da ação Apoio à Formação Continuada de Professores da Educação Infantil com potencial para beneficiar mais de 
129 mil alunos; 

-3.061 professores cursistas de 184 Municípios de 8 Unidades da Federação atendidos pela ação Formação em Serviço e 
Certificação em Nível Médio de Professores Não-Titulados da Educação Infantil (Proinfantil) envolvendo a formação 
continuada de 530 professores formadores e 385 tutores. 


Desempenho do Programa 


O atraso na prestação de contas de Estados e Municípios impede o repasse de verbas que seriam destinadas às etapas 
subsequentes das ações, que por sua vez sofrem retardamento e/ou paralisações momentâneas nesses entes. A 
inadimplência de Estados e Municípios, junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 


(SIAFI), impede ou retarda o fluxo do cronograma das ações do Programa, podendo até impedir que esses entes celebrem 
convênios com o MEC. Programas de formação instituídos na perspectiva do regime de colaboração ficam prejudicados em 
função de atrasos e inadimplência de Estados e Municípios em relação aos acordos de parceria firmados entre os entes 
federados. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério 
do Planejamento, 2007). 


No que diz respeito à adoção da jornada escolar ampliada, o MEC lançou o programa Mais Educação expande o tempo de 
permanência dos estudantes na escola. Eles recebem alimentação e participam de atividades de cultura, esporte, lazer, 
reforço escolar no contraturno. O objetivo é reduzir a evasão e a reprovação de crianças e adolescentes. 


PERSPECTIVAS: 


PDE: Os sistemas municipais, estaduais e federal de ensino têm metas de qualidade para atingir. Até 2022, o Brasil terá de 
alcançar nota seis no índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb). No Brasil, essa etapa do ensino tem média 
aproximada de quatro pontos, numa escala que vai até dez e leva em conta o rendimento dos alunos, a taxa de repetência 
e a evasão escolar. 


O índice, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep/MEC), mostra as condições de ensino 
no Brasil. A fixação da média seis a ser alcançada considerou o resultado obtido pelos países da Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), quando se aplica a metodologia do Ideb em seus resultados 
educacionais. Seis foi a nota obtida pelos países desenvolvidos que ficaram entre os 20 mais bem colocados do mundo. 


A partir da análise dos indicadores do Ideb, o MEC oferece apoio técnico ou financeiro aos municípios com índices 
insuficientes de qualidade de ensino. O aporte de recursos se dá a partir de um plano de ações articuladas (PAR), elaborado 
por uma comissão técnica do ministério e por dirigentes locais. O MEC dispõe de recursos adicionais aos do Fundo da 
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Estrategia Incrementar la confianza en el sistema de justicia?? entre las y los usuarios del 
sistema. 


Líneas de acción 


240. Reformar los códigos de procedimientos para establecer la indemnización por error judicial 
que afecte a víctimas o a cualquiera de las partes en un juicio, no sólo en la sentencia, sino en cualquier 
parte del proceso y en cualquier materia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: TSJDF, JLCA, TCADF y PGJ 
Plazo: mediano plazo 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


10.4 Derecho a la no discriminación e igualdad 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, el principio de no discriminación e 
igualdad en el acceso a la justicia. 


Estrategia Atacar las condiciones de desigualdad de grupos en situación de discrimina- 
ción y/o exclusión.35 


Líneas de acción 


241. Realizar las reformas requeridas en materia de justicia para reconocer el derecho específico de 
las personas con discapacidad de contar con los medios adecuados de accesibilidad, con un intérpre- 
te de LSM y/o en el caso de las personas con discapacidad intelectual y psicosocial para reconocerles 
el derecho de que puedan nombrar a una persona responsable para apoyarles a la expresión de su 
voluntad,3º que les permita comunicarse adecuadamente e interactuar directamente a lo largo de todo 
el proceso penal; Asimismo, para personas extranjeras e indígenas,?” se deberá de garantizar la presencia 
de un traductor en la lengua de origen de la persona. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 
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Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos 1742 y 1743. 

34 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 párrafo 1º y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos 
artículos 1.1 y 24. 


35 Ley para Erradicar y Prevenir la Discriminación en el Distrito Federal artículo 18 y Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, 


[va 


Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2032- 
2049. 


36 Ver líneas de acción 2177 y 2187 del Capítulo 28. Derechos de las personas con discapacidad. 
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Ver líneas de acción 1850, 1852 inciso c, 1853 del Capítulo 24 Derechos de los pueblos y comunidades indígenas. 


10.6 Tribunales independientes, autónomos y eficientes 
Objetivo específico Garantizar el cumplimiento de la obligación de contar con tribunales inde- 


pendientes, autónomos y eficientes en el quehacer de la administración de jus- 
ticia.38 


Estrategia Dotar de autonomia real a los tribunales dependientes del ejecutivo. 


Líneas de acción 


257. — Integrar todos los órganos jurisdiccionales al poder judicial, para avanzar efectivamente en 
mejorar las condiciones de acceso a la justicia laboral y ambiental, entre otras. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


259. — Asignar una partida presupuestal para el poder judicial determinada por porcentaje como piso 
mínimo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fortalecer los métodos de rendición de cuentas e información pública sobre 
el quehacer de procuración y administración de justicia. 


Líneas de acción 


260. Fomentar el control de la contraloría social sobre los órganos encargados de procuración y 
administración de justicia. 


Responsables: PGJ, TSJDF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


261. Mejorar los mecanismos de transparencia para la selección de las y los jueces y magistrados, 
publicando toda la información relevante sobre los requisitos que deben cumplirse para ocupar el 
puesto respectivo y el perfil de la o el candidato. 


Responsables: CJDFE y ALDF 
Plazo: corto plazo 





38 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14.1; ONU, Principios básicos relativos a la independencia de la judica- 
tura y OEA, Convención Interamericana sobre Derechos Humanos, artículo 8.1. 
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32.6 Derecho al debido proceso* 








Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 





esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general?” 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 


al debido proceso“ de todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal. 


11.1 Derecho a juício público ante jueza o juez competente 


Objetivo específico. Garantizar que el caso de controversia sea analizado, valorado y resuelto equitativa 


y públicamente en un plazo razonable, frente a un/a juez/a competente, precons- 
tituido por ley, cualquiera que sea la materia.é! 


Estrategia Asegurar en la práctica el derecho de defensa y audiencia pública de las partes.“ 


Líneas de acción 


267. | Modificar el Código de Procedimientos Penales del Distrito Federal (crppr), el Código Penal 
del Distrito Federal (crpr), la Ley de Procedimiento Administrativo del Distrito Federal (LPADE) y 


demás ordenamientos aplicables en los que se prevean procesos sancionatorios para establecer como 


obligatoria, entre otras: 


a) La presencia de la o el juez. En caso del proceso penal, armonizarlo conforme al artículo 
20 fracción VI de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos (crEuM). 
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El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 11. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» « 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de remitirse 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artícu- 
lo 8. 

Es el conjunto de condiciones que deben cumplirse para la tutela efectiva de los derechos fundamentales que están en juego en los procesos de 
impartición de justicia de cualquier naturaleza así como una investigación y un juicio justo para las partes (Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, 
México, 2008, párrafo 2096). Implica el derecho de toda persona involucrada en un proceso jurisdiccional a ser oída con las debidas garan- 
tías y en un plazo razonable, por un juez y/o tribunal competente, independiente e imparcial, establecido con anterioridad por la ley (Ihid. 
2101). Algunas de las condiciones para la tutela de este derecho se podrán encontrar en el capítulo del Derecho al Acceso a la Justicia. 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14.1 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 
8.1. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 20 
fracciones II y VI. 


b) La conducción de la o el juez de todas las audiencias. En caso del proceso penal, armoni- 
zarlo conforme al artículo 20 fracción II de la creuM. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


268. Reformar el cppDF para asegurar la participación de la víctima durante el proceso penal, 
conforme a lo establecido en el artículo 20 apartado C fracciones I, Il y VII de la creuM, que en con- 
traste con los artículos 9 y 9 bis del código vigente, amplia las facultades de la víctima para intervenir 
activamente durante la investigación y proceso y obliga al Ministerio Público (mp) a tomar en cuenta 
las solicitudes de la o el denunciante. Para cumplir con lo establecido en el artículo 20 constitucional 
se deberá de considerar el derecho a: 


a) Recibir asesoría jurídica; ser informada de los derechos que en su favor establece la 
Constitución y, cuando lo solicite, ser informada del desarrollo del procedimiento penal. 

b) Coadyuvar con el mp; a que se le reciban todos los datos o elementos de prueba con los 
que cuente, tanto en la investigación como en el proceso; a que se desahoguen las diligen- 
cias correspondientes, y a intervenir en el juício e interponer los recursos en los términos 
que prevea la ley. 

c) Impugnar ante autoridad judicial las omisiones del mp en la investigación de los delitos, 
así como las resoluciones de reserva, no ejercicio, desistimiento de la acción penal o sus- 
pensión del procedimiento cuando no esté satisfecha la reparación. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


270. — Generar la infraestructura necesaria para los centros de procuración y administración de justi- 
cia, o en su caso modernizar la actual, a fin de contar con áreas que permitan a las partes estar presentes 
durante el proceso (especialmente en los procedimientos penales, cuando la o el probable responsable 
está privada/o de su libertad) y previendo un espacio apropiado y accesible para la asistencia del públi- 
co. Esto implica la elaboración de un estudio que permita estimar las necesidades presupuestales. Esta 
acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso 
a la Justicia. 


Responsable: Titular-pGy 
Corresponsables: ALDF, TSJDF y CDHDE 
Plazos: corto plazo (elaboración de estudio); largo plazo (finalización de construcción y/o 


modernización de infraestructura) 


271. Contar con espacios físicos que cumplan con las condiciones de confidencialidad para el 
desarrollo de las diligencias en las que intervengan nihos, nifias y jóvenes, además de ser acordes a la 
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etapa de desarrollo en que se encuentren; así como cuando en las diligencias intervengan víctimas de 
secuestro, violación, trata de personas? o delincuencia organizada. Esta acción debe incluirse en la 
reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia.“ 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Administración-pGJ, TSJDF (construcción y moderniza- 
ción) y ALDF (aprobación de presupuesto etiquetado) 

Corresponsables: TLCA y CJSL 

Plazo: mediano plazo 


11.2 Derechos de las Víctimas 


rama de derechos humanos del Distrito Federal 






[al 


Objetivo específico. Garantizar la seguridad, el bienestar físico y psicológico de las víctimas de vio- 
laciones a derechos humanos así como los de sus familias y garantizar un trato 
humano y de respeto a su dignidad, así como asegurar que reciban una reparación 
adecuada, efectiva y rápida del daho sufrido.é 


Estrategia Proporcionar una atención eficaz a las víctimas, con un enfoque de derechos 
humanos, y de género. 


Líneas de acción 


275. Reformar la Ley de Atención y Apoyo a las Víctimas de Delito para el Distrito Federal y el 
cpPpDE, de acuerdo al apartado C del artículo 20 Constitucional, de manera de que incluya, además de 
los derechos ya reconocidos de las víctimas u las personas ofendidas lo siguiente: 


a)  Reforzar la participación de la víctima como auténtico sujeto procesal. 

b) La posibilidad de resguardar la identidad de las víctimas cuando se trate de menores de 
edad, o cuando sean víctimas de violación, secuestro, trata de personas o delincuencia 
organizada. 

c) La obligación del mp de disefar estrategias para la protección de las personas ofendidas, 
las y los testigos y todas las demás personas que intervengan en el proceso. 

d) Establecer los recursos idóneos para impugnar ante autoridad judicial las omisiones del 
Mp en la investigación de los delitos, así como las resoluciones no ejercicio de la acción 
penal en cualquiera de sus supuestos. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 





43 Para más información ver Capítulo 30. Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial del presente pro- 
grama. 

44 Ver también líneas de acción de la 1816 a la 1821 del Capítulo 23 Derechos de las y los jóvenes del presente programa. 

45 ONU, Principios y directrices básicos sobre el derecho de las víctimas de violaciones manifiestas de las normas internacionales de derechos 
humanos y de violaciones graves del derecho internacional humanitario a interponer recursos y obtener reparaciones, principio VI par. 10 
y VI par. 11 inciso b) y pprJvDAr párrafos 12 a 14. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


283. Reformar los códigos de procedimientos judiciales, para ampliar la figura del abogado victimal 
a otras áreas procesales, no sólo a la penal y a situaciones vinculadas con la Ley de Acceso de las Mujeres 
a una Vida Libre de Violencia,í y especificadas en el Acuerdoí” A/002/2008. En consecuencia, la 
pGJDF deberá emitir un nuevo acuerdo para definir claramente los criterios y lineamientos de atención 
por parte de las y los abogados victimales vinculándoles con la Ley de Atención y Apoyo a las Víctimas 
del Delito para el Distrito Federal y su reglamento, ampliando su obligación de acompafamiento y 
asesoría en la etapa procesal de recursos de queja, apelación y/o amparo, ya que no hay ninguna ins- 
tancia pública que apoye a la víctima en recursos ante instancias federales. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: pGJ 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Reparar integralmente el daúo a las víctimas o a las familias de las víctimas.“s 


Líneas de acción 


293. Emitir una ley de reparación del dafão por violaciones a derechos humanos 
derivadas de cualquier tipo de proceso o procedimiento judicial o administrativo cometidas en el 
Distrito Federal por autoridades locales y reformar la demás legislación aplicable, incluyendo los están- 
dares internacionales de reparación del dao y recomendaciones de órganos de derechos humanos. 
Deberá de cumplir mínimo con los siguientes requisitos: 


a)  Garantizar que la reparación del dah a la víctima sea financiada por instancias de Estado 
en base a las obligaciones de derechos humanos del Estado. 

b) Establecer criterios claros que acrediten el dao moral y el dafio material conforme a los 
estándares internacionales. 

c) Integrar el concepto de “dano al proyecto de vida”. 





46 En el artículo 56 de dicha ley se establece la figura de la abogada victimal es uno de los mecanismos que permiten erradicar la discrimina- 
ción contra las mujeres y apoyar especialmente a aquellas en mayor condición de vulnerabilidad, y ante la necesidad de adoptar estrategias 
integrales para prevenir, atender, sancionar y erradicar la violencia contra las mujeres. 

47 Acuerdo del Procurador General de Justicia del Distrito Federal por medio del cual se habilitan a las abogadas y a los abogados victimales; 
se establecen los lineamientos para su actuación y la del ministerio público; así como el procedimiento para la atención vía telefónica de 
casos de violencia contra las mujeres, publicado en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 15 de mayo de 2008. 

48 Para más acciones de reparación integral a víctimas de violaciones a derechos humanos vide supra línea de acción 697 capítulo 15. Derecho 
al agua; líneas de acción 527, 528 y 555 capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano; líneas de acción 1150 a 1156, líneas de acción 
1163 a 1167, y la línea de acción 1172 capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales y la línea de acción 1296 capítulo 
19. Derecho a la salud. 


1047 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 


1048 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsables: ALDF y CJDF 
Corresponsables: CDHDE y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


295. Reformar el cpppr a fin de proporcionar una reparación del dafo adecuada a las víctimas del 
delito, para: 


a)  Contemplar un mecanismo sustitutivo de reparación material por parte del Estado, en el 
que la reparación de la víctima inicialmente sea financiada por instancias de Estado, pero 
posteriormente sea recuperada del patrimonio del o la perpetradora del delito. 

b) Establecer criterios claros que acrediten el dafio moral y el dao material y cuándo se debe 
presumir el dao moral. 

c) Incluir explícitamente en la legislación que las y los abogados victimales adscritos al 
Sistema de Auxilio a Víctimas, deben asesorar en el trámite correspondiente en relación a 
la reparación del dafio en todas las etapas del proceso hasta la ejecución. 


Responsable: ALDF 


Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Eliminar el monopolio de la acción penal del mp. 


Línea de acción 


296. Realizar las reformas al cpppr y demás legislación aplicable, en consulta con expertas, expertos 
y representantes de la sociedad civil, para especificar en cuáles casos podrá la víctima del delito ejercer 
la directamente la acción penal ante la autoridad judicial, de acuerdo a lo estipulado en el párrafo 2º 
del artículo 21 Constitucional. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 
11.3 Presunción de Inocencia 


Objetivo específico. Garantizar que toda persona acusada de un delito tenga derecho a que se presuma 
su inocencia mientras no se pruebe su culpabilidad conforme a la ley.“ 


Estrategia Asegurar el reconocimiento en las leyes y en la práctica de la presunción de 
inocencia. 





4 onU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos artículo 14, párrafo 2 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, 


artículo 8º párrafo 2. 
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Líneas de acción 
297. Realizar la reforma respectiva en el cppF y al cpppF a fin de: 


a) Incluir el concepto de presunción de inocencia conforme al artículo 20 apartado B frac- 
ción 1 de la crEUM. 

b) Reformar el artículo 72 del cppr para eliminar los estudios de personalidad y el artícu- 
lo 50 de la Ley de Ejecución de Sanciones Penales, para eliminar el concepto de “otros 
datos”, que refiere a los estudios de personalidad.50 


Ambas acciones deberán de incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 
10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: TSJDF, CDHDF y PGJ 
Plazo: mediano plazo 
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Estrategia Erradicar todas las formas de privación de la libertad que puedan resultar en 
la violación a la presunción de inocencia. 


Líneas de acción 


299. Instalar una mesa de discusión con la participación de las instancias de Estado competentes, 
expertas o expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y representantes de la socie- 
dad civil, para elaborar una propuesta de reforma legislativa al cppr y demás legislación aplicable, con 
la finalidad de asegurar que la prisión preventiva sea excepcional y lo más breve posible.>! Entre otras 
acciones se deberá: 52 


a) Revisar las situaciones en que se impone prisión preventiva, bajo los principios de racio- 
nalidad, proporcionalidad y temporalidad, con base en las condiciones individualizadas 
de cada caso, junto con la amenaza fundada contra la sociedad y el orden público, y a la 
luz de los estándares internacionales.>3 

b) Revisar el catálogo de delitos, con base en los estándares internacionales en la materia, 
para definirlo en torno a los delitos graves y seúalar más supuestos en los que los delitos 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en la línea de acción 
214 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 





50 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2192 y ciDH, Informe sobre la situación de los derechos humanos en México, 24 de septiembre 
de 1998, párrafos. 267-277, 290 y 715. Ver también línea de acción 413 del capítulo 13 Derechos de las Personas Privadas de la Libertad 
en Centros de Reclusión. 

onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 8, párrafo 9. 

52 Ver también línea de acción 220 del Capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia, la línea de acción 241 del capítulo de los Derechos de 

las Personas Privadas de la Libertad en Centros de Reclusión. 
53 De acuerdo a la cipH dicha prisión únicamente se justifica cuando existe: La presunción de que la o “el acusado ha cometido un delito, 


5 


el peligro de fuga, el riesgo de comisión de nuevos delitos, la necesidad de investigar y la necesidad de colusión, el riesgo de presión sobre 
los testigos y la preservación del orden público”. Ibid., párrafo 233 nota al pie No. 39. 
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c) Permitir la posibilidad de conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a 
la prisión sin detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de 
las mujeres. 

d) Establecer penas proporcionales a la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, de 
acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y a los estándares internacionales 
aplicables en la materia. 

e) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


300. — Analizar la legislación correspondiente con relación al principio de la libertad de la o el impu- 
tado durante el proceso, estableciendo taxativamente los casos de excepción a tal principio. Esta 
acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso 
a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


11.4 Defensa Adecuadass 


Objetivo específico. Garantizar una defensa adecuada como garantía básica del debido proceso.>6 


Estrategia Constituir a la Defensoría de Oficio del Distrito Federal en una institución 
autónoma en sus funciones y presupuestos, a fin de que desarrolle un trabajo 
de calidad para cualquier persona que solicite sus servicios y así, se fortalezca el 
derecho a una defensa adecuada y el equilibrio procesal.” 


Líneas de acción 


302. Reformar la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito Federal y demás legisla- 
ción local aplicable, a fin de independizar del Ejecutivo la defensoría pública y que ésta pase a ser un 
órgano autónomo.> Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del 
capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 





5 


=» 


ciDH, Informe sobre la Situación de Derechos Humanos en México, 24 de septiembre de 1998, párrafo 284. 


55 Ver también acciones 221º 224 del capítulo 10 Acceso a la Justicia. 


va 


é ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14.3 incisos b y d y ora, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, artículo 8.2 incisos c, d y e. 

Esta estrategia que alinea las líneas de acción 221 a 224 del capitulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 

Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo párrafo 2180 e Informe del Relator Especial sobre la independencia de los magistrados y abogados, Sr. 
Dato'Param Coomaraswamy, presentado de conformidad con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe 
sobre la misión cumplida en México, 24 de enero de 2002, párrafo192 inciso f. 


5 


q 


5 


% 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


303. Modificar el cprpr, la Ley de la Defensoría de Oficio del Distrito Federal y demás legislación 
aplicable para adecuarla a las recientes reformas al artículo 20 constitucional Apartado B fracción VII, 
para garantizar la profesionalización de las y los defensores de oficio y así asegurar una defensa pública 
de calidad para la población y el establecimiento de las condiciones para un servicio profesional de 
carrera para los defensores. Para cumplir con este fin, entre otras deberán asegurarse:”? 


a). Procesos de contratación que deberán realizarse por medio de exámenes de oposición que 
además de medir el nivel de conocimientos técnico-jurídicos requeridos para el desempe- 
no del trabajo, midan los conocimientos sobre los instrumentos internacionales en mate- 
ria de derechos humanos, así como las recomendaciones de los organismos de supervisión 
de los mismos. Estos exámenes deberán ser aplicados y valorados por un sistema objetivo 
e independiente. 

b) Establecer mecanismo de supervisión por parte de las Visitadurías para verificar el cum- 
plimiento del requisito de ser poseedores de un título profesional. 

co) Disefiar e implementar un programa permanente de capacitación. 


Responsables: aLDF y Visitaduría-pG] 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


304. —Llevar a cabo las reformas y adiciones a la Ley de la Defensoria de Oficio (LDopFr) a fin de 
que se establezcan los alcances del servicio de asesoría jurídica, funciones y obligaciones que deban 
cumplir las y los defensores de oficio. Como parte de esta acción se deberán de ampliar sus facul- 
tades para brindar asesoría durante la presentación de recursos de queja, inconformidad, apelación, 
amparo, y demás relacionadas ante las diversas instancias del sistema de justicia y durante su respectivo 
seguimiento,*! o alternativamente que se acuerden convenios con el Instituto Federal de Defensoria 
Pública a fin de garantizar la debida representación en todas las instancias. 


Responsable: ALDF O CJSL 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


305. — Incrementar significativamente el presupuesto de la Defensoria de Oficio, con base en un 
estudio para estimar las necesidades financieras para: 


a) Allegarse de todos los recursos materiales y humanos que permitan garantizar una defensa 
eficaz que permita refutar la acusación y ofrecer contrapruebas pertinentes. 

b) Aumentar las percepciones de las y los defensores, y de las y los abogados victimales, 
igualándolas al menos a las de las y los agentes del mp, incluyendo los bonos adicionales, 
de conformidad con las recientes reformas al artículo 17 constitucional, 6º párrafo. Esta 





59 Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, artículo 17, Gto párrafo. 
0 cDHDE, Informe Especial sobre la Defensoria de Oficio del Distrito Federal, 2008, párrafo. 511. 
61 Mesa intersectorial del 11 de febrero de 2009. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Educação Básica (Fundeb) para investir nas ações de melhoria do Ideb. 


O Compromisso Todos pela Educação, uma das etapas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), propõe diretrizes e 
estabelece metas para o Ideb das escolas e das redes municipais e estaduais de ensino. O MEC estabeleceu atendimento 
prioritário a 1.242 municípios com os mais baixos índices. Os dirigentes municipais contam com a ajuda de especialistas do 
MEC para elaborar o PAR. Entre as ações recomendadas estão o acompanhamento individual das crianças, atividades de 
cultura e esporte no contraturno escolar, participação da comunidade nos conselhos de cada escola e criação de conselhos 
municipais de Educação. 


O objetivo é envolver estados, municípios, famílias e comunidade em torno da melhoria da qualidade da educação básica. 
Todos os 26 estados e o Distrito Federal, além de 5,3 mil municípios, já aderiram ao plano de metas do Compromisso Todos 
pela Educação. 


Piso salarial para professores 


Reivindicação histórica dos professores das redes públicas da educação básica, a definição do piso salarial nacional 
encaminhada pelo governo federal à Câmara dos Deputados, no final de março de 2007, representa o resgate do Pacto 
Nacional pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação. Assinado em 1994, pelo Ministério da Educação e cinco 
dirigentes de entidades do setor, o pacto previa um salário mensal de R$ 300,00 (valores de 1º de julho daquele ano) que, 
atualizado, representa agora R$ 850,00. 


Pelo projeto de lei que propõe o piso nacional, têm direito a salário mensal de R$ 850,00 os profissionais do magistério com 
jornada de 40 horas semanais - o professor que está na sala de aula e aqueles que desempenham atividades de 


administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional - das redes públicas estaduais e municipais. O 
artigo 2º do projeto de lei prevê que a União, estados, Distrito Federal e municípios implantem o piso nacional de forma 
progressiva até atingir o valor integral em 2010. Em janeiro de 2008, as redes públicas devem acrescentar ao salário dos 
profissionais da educação um terço da diferença entre o valor atual (salário de 2007) e o piso de R$ 850,00; e em 2009, 
dois terços da diferença entre o valor atual (de 2008) e o piso. 


Por exemplo, um professor que tem hoje salário mensal de R$ 400,00 receberá em janeiro de 2008, R$ 550,00; em janeiro 
de 2009, R$ 700,00; e em janeiro de 2010, o piso nacional. A regra explícita no projeto de lei obedece à lógica da 
progressão criada para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), em vigor desde março, que 
prevê o aumento gradual da contribuição da União, Distrito Federal, estados e municípios entre 2007 e 2010. 


Transporte Escolar - PNATe 


Caminho da Escola é o programa de transporte escolar para estudantes da educação básica que vivem na zona rural. O 
programa traz uma série de inovações, como a isenção para impostos sobre a compra do veículo escolar e padronização da 
cor em todo o país. O objetivo é renovar a frota, dar segurança ao transporte dos estudantes e reduzir a evasão escolar nas 
áreas rurais. 


Com a criação de uma linha de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
governadores e prefeitos podem adquirir ônibus e microônibus zero quilômetro ou embarcações fluviais para levar os 
estudantes à escola. Em fevereiro de 2008, o BNDES liberou mais recursos para atender a demanda. Ao todo, 2.302 
municípios entregaram termos de adesão ao programa e 619 foram os primeiros habilitados a receber o empréstimo. Em 
março de 2008, o FNDE divulgou lista com mais 1.004 municípios que tiveram os termos de adesão aceitos. 


Os recursos disponíveis no BNDES podem financiar até 2,5 mil veículos escolares em três anos. Para pleitear o empréstimo, 
estados e municípios precisam aderir ao programa, sob a responsabilidade do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 
Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsables: Defensoria de Oficio-cysL (elaboración del presupuesto) y sr (presupuestación) 
Corresponsable: aLDE (aprobación del presupuesto) 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Asegurar la defensa por parte de un Licenciado/a en Derecho.º? 


Líneas de acción 


306. Llevar a cabo un análisis de la currícula de la licenciatura en Derecho y de las condiciones 
necesarias para regular la profesión jurídica a fin de evitar abusos o acciones negligentes que resulten 
en violaciones al derecho al acceso a la justicia y al debido proceso. Para ello se debe establecer:* 


a) Un sistema organizado de docencia jurídica, para lo cual se deberán realizar los convenios 
necesarios con las instituciones académicas relevantes. 

b) Un código deontológico único. 

c) Un procedimiento disciplinario aplicable a las y los abogados. 

d) Un sistema para que las y los abogados puedan rendir cuentas, sin que implique la afec- 
tación del libre ejercicio de su profesión conforme los Principios Básicos para la Función 
de los Abogados de la ONU. 

e) Garantias de que el ejercicio de la profesión se dé por parte de personas debidamente 
calificadas. 

f) Establecer las normas jurídicas necesarias y criterios uniformes de calificación profesional. 


Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho 
al Acceso a la Justicia. 


Responsable: Dirección General de Profesiones 
Corresponsables: ALDF TSJDF, PGJ, TCADF, JLCA, CJDF y SE 
Plazo: mediano plazo 


307. — Generar la legislación necesaria para regular la profesión jurídica y para sancionar a las y los 
abogados que incurran en conductas contrarias a la ética profesional y para los efectos de desarrollar las 
actividades contenidas en el punto anterior. En la generación de dicha legislación deberán de participar 
representantes de las asociaciones profesionales y organizaciones de defensa de derechos humanos.“ 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 





2 Vide supra líneas de acción 221 y 224 del Capítulo 10. Derecho al acceso a la justicia. 

& Informe del Relator Especial sobre la independencia de los magistrados y abogados, Sr. DatoParam Coomaraswamy, presentado de conformidad 
con la resolución 2001/39 de la Comisión de Derechos Humanos, Adición, Informe sobre la misión cumplida en México, 24 de enero de 
2002, párrafos 180 y 181 y recomendaciones inciso g). 

4 oACNUDH, Diagnóstico sobre la Situación de Derechos Humanos en México, 2003, punto 2.1.1.7, p. 12. 


11.5 Garantía para ofrecer pruebas y el desahogo de las mismas 


Objetivo específico. Garantizar a las personas sujetas a juício la posibilidad de ofrecer pruebas que le 
permitan una defensa adecuada. 


Estrategia Recibir y otorgar valor probatorio adecuado a las pruebas ofrecidas por las 
partes. 


Líneas de acción 


311. — Asegurar, que en el marco de la Reforma al Sistema de Justicia Penal y en congruencia con el 
sistema penal acusatorio se elimine el valor probatorio pleno de las diligencias realizadas ante el mp para 
garantizar la equidad de las partes y posibilitar una defensa adecuada de conformidad con lo seúalado 
en el artículo 20 constitucional. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDE 
Plazo: mediano plazo 


312. Realizar las reformas legales requeridas para establecer la obligación en el cpppr, de que el 
desahogo y valoración de pruebas se haga ante el o la juez, y ya no ante el mp, conforme a lo establecido 
en el artículo 20 apartado A fracción II de la creuM. Esta acción debe incluirse en la reforma penal 
explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 


Corresponsables: TSJDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Garantizar la preservación de evidencia. 


Líneas de acción 


313. Revisar y legislar, en caso de ser necesario, sobre la custodia de pruebas, huellas y objetos de 
los delitos. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 
Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsables: aLDF y Titular-pGy 
Plazo: corto plazo 





5 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 


San José) artículo 8º. 
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32.7 Derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales* 








Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 


a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de todas las personas que habitan y transitan 


por el Distrito Federal. 


12.1 Derecho a vivir libre de Tortura y otros Tratos crueles, inhumanos y/o degradantes 


Objetivo específico. Asegurar la observancia cabal y total de los recursos legales vigentes y hacerlos más 


eficientes para lograr la erradicación de la tortura y los tratos crueles, inhumanos 
y/o degradantes y garantizar la sanción penal y administrativa de los infractores 
conforme a los estándares internacionales.%” 


Estrategia Garantizar que todos los actos de tortura y tratos crueles, inhumanos y/o 
degradantes constituyan delitos, al igual que la tentativa de tortura y los actos 
de complicidad, en base a los estándares internacionales, estableciendo sancio- 
nes que tomen en cuenta su gravedad.º8 


Líneas de acción 


318. —Dictaminar y aprobar una ley local para prevenir, sancionar y erradicar la tortura y los tratos 


crueles, inhumanos o degradantes,º” previa consulta con la sociedad civil, la academia y la cDHDF. 


Posteriormente, realizar las modificaciones necesarias al cppF para homologar el tipo penal de tortura 
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El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 12. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» «& 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de remitirse 


» « 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 7º-9º y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artí- 
culos 5º-7º, 

ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 7; Convención contra la Tortura y otros Tratos Crueles, Inhumanos o 
Degradantes; OEA, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5; Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar 
la Tortura. 

ONU, Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículo 4 párrafo 1 y oEA, Convención 
Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, artículo 6, párrafo 2. 

Durante la realización de la mesa de trabajo intersectorial, realizada el 9 de marzo de 2009, la representante de la aLDE, informó sobre 
los avances en la presentación de una iniciativa de ley sobre la prohibición de la tortura, su respectivo reglamento y un manual del uso 
de la fuerza ante la Comisión de Derechos Humanos y Administración de Justicia de la Asamblea que a la fecha de la finalización de este 
documento (mayo 2009) no había sido aprobada. 


e incluir las tipificaciones y sanciones correspondientes para los delitos de tratos crueles, inhumanos o 


degradantes. Esta acción legislativa deberá: 


a) 


b) 
c) 
d) 


e) 


iz 


9 


Unificar la definición de tortura de acuerdo a los estándares internacionales de derechos 
humanos y las obligaciones que se tienen en materia de prevención, sanción y erradicación 
de la tortura, incluyendo la violencia sexual como método de tortura. 

Tipificar los tratos crueles, inhumanos o degradantes. 

Asegurar que la tortura, como un delito de lesa humanidad, sea imprescriptible.”0 
Incluir en la tipificación de la tortura, el uso de ésta como medida intimidatoria o con 
cualquier otro fin. 

Modificar el crpr para introducir los delitos de tortura y tratos o penas crueles inhuma- 
nos o degradantes, agravantes cuando la víctima sea una persona que tenga condiciones 
que la coloquen en una situación de mayor vulnerabilidad, ya sea a consecuencia de 
una enfermedad, de su edad, de una discapacidad, o por estar embarazada, entre otras. 
Contemplar estas reformas en el nuevo Código de Procedimientos Penales del Distrito 
Federal (cppDF) que se propone crear, o en una reforma del cppDF vigente acciones que 
se contemplan en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 

Incluir la perspectiva de género y un enfoque diferenciado por grupo de población en 
situación de discriminación y/o exclusión, incluyendo la violencia sexual como método 
de tortura.” 

Establecer un mecanismo local de supervisión de todos los lugares de detención vinculado 
con el Protocolo Facultativo de la car.?2 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


319. Establecer normativa, administrativa y presupuestalmente, en consulta con las organizaciones 


de la sociedad civil, la academia y la CDHDF, una instancia para el D. F. con el mandato de aplicar el 


Protocolo de Estambul para prevenir todo tipo de tortura, o tratos crueles, inhumanos o degradantes, 


incluyendo la tortura sexual. Dicha instancia, entre otras tareas, deberá: 


a) 


b) 


Establecer lineamientos expresos a fin de garantizar que se realice, en todos los casos donde 
existan denuncias de tortura o tratos crueles, inhumanos y/o degradantes, un examen por 
una o un médico independiente, de conformidad con el Protocolo de Estambul.”? Como 
parte del proceso se deberán identificar claramente las deficiencias y aciertos de la certifi- 
cación que hace la sspr sobre el estado de salud de las personas detenidas. 

Disehar e implementar un sistema de certificación del personal médico, psiquiátrico y/o 
psicológico que atienda a las víctimas de tortura, incluyendo la violencia sexual. Dicho 
personal, deberá contar además con un perfil idóneo para la atención de los casos de vio- 
lencia que se le presenten y una formación básica en derechos humanos. 





70 onu, Comité contra la Tortura, Examen de los Informes Presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 
Conclusiones y Recomendaciones. México, párrafo 16 inciso d. 

71 Ver línea de acción 337. 

72 Ver línea de línea de acción 339 inciso e. 

73 onu, Comité contra la Tortura, Examen de los Informes Presentados por los Estados Partes en virtud del artículo 19 de la Convención. 
Conclusiones y Recomendaciones. México (CAT/C/MEX/CO/4, 2006), párrafo 16 inciso a. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDF, CDHDE, SSDF, SSPDF € Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Realizar acciones efectivas para prevenir la tortura, los tratos o penas crueles, 
inhumanos y/o degradantes.” 


Líneas de acción 


324. — Disuadir y erradicar la práctica de la tortura, los tratos o penas crueles inhumanos y/o degra- 
dantes durante la detención a través de: 


i) Contemplar en el nuevo cpPDF o en la reforma del actual cpppr, que la o el defensor debe- 
rá tener acceso inmediato a la persona detenida. Esta acción debe incluirse en la reforma 
penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


325. —Establecer mecanismos para que la autoridad con atribuciones para realizar la detención no 
sea la misma que tome la declaración inicial del presunto responsable.?> Esta acción debe incluirse en 
la reforma penal explicitada en tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Excluir del proceso toda prueba que haya sido obtenida por tortura. 


Líneas de acción 


332. —Contemplar que en el nuevo cpppF o en la reforma del actual crppr y demás legislación 
correspondiente, todos los medios de prueba, salvo aquellos irrepetibles, se desahoguen ante la presen- 
cia judicial, para que el principio de inmediación sólo pueda ser entendido en relación con las diligen- 
cias que se realicen ante dicha autoridad.?é Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada 
en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 





7á oEA, Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura, artículo 6. 

75 Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, OACNUDH, 2003, p. 12 apartado 2.1.1.2, nota a pie de página núme- 
ro 14. 

76 oacNuUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.1.14, México, 2003, p. 14 


333. —Contemplar que en el nuevo cpppr o en la reforma del actual cpppF, sea el Estado quien 
tenga la carga de la prueba para demostrar que las confesiones que se usen como evidencia, no fueron 
obtenidas por medios coercitivos.”” Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el 
tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


334. — Asegurar, que en el marco de la Reforma al Sistema de Justicia Penal y en congruencia con el 
sistema penal acusatorio se elimine el valor probatorio pleno de las diligencias realizadas ante el MP 
para garantizar la equidad de las partes y posibilitar una defensa adecuada de conformidad con lo 
sefialado en el artículo 20 constitucional. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: PGJ, TSJDF y CDHDE 
Plazo: mediano plazo 


335. —Establecer sanciones administrativas o penales contra la acción de otorgar valor probatorio a 
las confesiones obtenidas por medio de tortura, tratos crueles inhumanos y/o degradantes, con el obje- 
tivo de garantizar que ninguna declaración obtenida como resultado de tortura pueda ser invocada, ni 
directa ni indirectamente, como prueba. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en 
tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF, PGJ y CJDF 
Corresponsables: CDHDFE 
Plazo: mediano plazo 


336. Reformar el cppr para establecer sanciones penales para las y los servidores públicos que pro- 
muevan u otorguen valor probatorio a confesiones que han sido denunciadas o comprobadas de haber 
sido obtenidas por medio de tortura o tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Incorporar la perspectiva de género en todas las acciones legislativas y de 
política pública relacionadas con el derecho a la integridad, a la libertad y a 
la seguridad personales. 


Líneas de acción 


337. Reformar el cppr para incluir la violencia sexual como un supuesto del delito de tortura. 





7 onu, Comité de Derechos Humanos. Observaciones del Comité de Derechos Humanos. Observaciones y Conclusiones. México. 
CCPR/C/79/Add.109, 27 de julio de 1999, párrafo 7. 
78 Ver también líneas de acción 311 y 312 del Capítulo 11 Derecho al Debido Proceso. 
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Pro, 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


12.2 Principio de legalidad en las detenciones 


Objetivo específico Garantizar la legalidad en las detenciones, para que no se prive de la libertad 


física a ninguna persona, salvo por las causas y en las condiciones establecidas de 
antemano en la legislación correspondiente.”? 


Estrategia Garantizar el derecho a la libertad y seguridad personal. 


Líneas de acción 


339. — Adoptar las medidas necesarias para ejercer una efectiva supervisión de la detención y de los órga- 


nos encargados de ejecutarla en los ámbitos de la procuración y administración de justicia,80 tales como: 


e) Establecer medidas que permitan el escrutínio ciudadano de las prisiones y centros de 
detención, por medio del establecimiento de un mecanismo local de prevención de tortu- 
ra, vinculado con las obligaciones contenidas con el Protocolo Facultativo del car.8! 


Responsables: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sG, PGJ, ALDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Cumplir con la garantia de legalidad de la detención y de un efectivo control 


judicial. 


Líneas de acción 


341. — Tipificar el delito de detención arbitraria como uno los delitos cometidos por servidores públi- 
cos en el cppr.º2 Al redactar la tipificación se deberán de tomar en cuenta los criterios del Grupo de 


Trabajo sobre la Detención Arbitraria de la onu,º y considerar que: 
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ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 9 y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 7º. 
ciDH, Informe sobre la situación de los derechos humanos en México, OEA/Ser. L/V/T1.100 Doc. 7 rev. 1, Septiembre 24, 1998, párrafo 718. 
Ver línea de acción 318 inciso g. 

OACNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.1.14, México, p. 14. 

Grupo de Trabajo sobre la Detención Arbitraria; “Nadie podrá ser detenido, preso ni desterrado” (Artículo 9 de la Declaración Universal 
de Derechos Humanos); Criterios adoptados por el Grupo de Trabajo para determinar si la privación de libertad es arbitraria que estable- 
cen que una detención se considerará arbitraria cuando: 

A todas luces no puede vincularse con una base jurídica (como la detención prolongada después de cumplirse la pena o a pesar de una ley 
de amnistia, etc.); 

Los hechos que son el motivo del enjuiciamiento o condena tienen que ver con el ejercicio de determinadas libertades fundamentales prote- 
gidas por la Declaración Universal de Derechos Humanos y el Pacto Internacionales de Derechos Civiles y Políticos y en particular: -libertad 
de pensamiento, de conciencia y de religión; -libertad de opinión y de expresión; -el derecho a la reunión pacífica y a asociarse libremente. 
La no observancia, total o parcial, de las normas internacionales relativas al derecho a un juício imparcial es tal que confiere a la privación 
de libertad, cualquiera que sea, carácter arbitrario. 
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a) Nadie podrá ser privado de su libertad, salvo por las causas fijadas por ley y con arreglo al 
procedimiento establecido en ésta. 

b) Una detención es arbitraria e ilegal cuando es practicada al margen de los motivos y for- 
malidades que establece la ley y cuando se ha incurrido en desviación de las facultades de 
detención, es decir, cuando se practica para fines distintos a los previstos y requeridos por 
la ley.84 

c) Se deberá entender el término arbitrario como sinónimos de: irregular, abusivo, contrario 


a derecho. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


342. —Contemplar que en el nuevo cpPDF o en la reforma del actual cpppF y demás legislación apli- 
cable, se incluya la prohibición de devolver a detención policial a la persona detenida una vez que se 
le haya hecho comparecer ante un mp.% Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en 
el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 
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Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


12.3 Protección contra la Desaparición Forzada 


Objetivo específico. Combatir y erradicar la desaparición forzada de personas. 


Estrategia Adecuar la normatividad del D. F. a estándares internacionales. 


Líneas de acción 


343. Reformar el artículo 168 del crpr para adicionar en la tipificación que por desaparición 
forzada se entenderá: la privación de la libertad a una o más personas, cualquiera que fuere su forma, 
cometida por agentes del Estado o por personas o grupos de personas que actúen con la autorización, 
el apoyo o la aquiescencia del Estado, seguida de la falta de información o de la negativa a reconocer 
dicha privación de libertad o de informar sobre el paradero de la persona, con lo cual se impide el 
ejercicio de los recursos legales y de las garantías procesales pertinentes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, PGJ y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 





84 ciDH, Informe no. 40/97, Casos 10.941, Camilo Alarcón Espinoza y Sara Luz Mozombite, 10.942, Jerónimo Villar Salomé, 10.944 Álvaro 
Hachiguy Izquierdo y 10.945 Daniel Huamán Amacifuen, Perú, 19 de febrero de 1998, párrafo 85. 

85 OACNUDH, Diagnóstico sobre la situación de los derechos humanos en México, punto 2.1.1.14, México, p. 14. 

8 onu, Convención Internacional para la Protección de todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas y oEA, Convención 
Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas. 
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344. | Homologar el tipo penal contemplado en el cppr de conformidad con la Convención 
Internacional para la Protección de todas las Personas contra las Desapariciones Forzadas y la 
Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas, que sefialan como acciones 
de las que puede derivar la desaparición forzada las de arrestar, detener, secuestrar o cualquier otra 
forma de privación de la libertad o a privar de la libertad en general y no sólo limitarlas a la acción de 
detener, como se encuentra actualmente tipificada. Asimismo, deberá establecerse la prohibición de 
invocar situaciones excepcionales y deberán introducirse en el tipo penal las agravantes de acuerdo a la 
situación de la víctima, en especial personas pertenecientes a grupos en situación de discriminación o 
exclusión, o las circunstancias en las que se cometió. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, PGJ y TSJDF 
Plazo: mediano 


12.4 Seguridad ciudadana 


Objetivo específico | Respetar, proteger, garantizar y promover el derecho a la integridad, a la libertad 
y a la seguridad personales de las personas que habitan y transitan en el Distrito 
Federal en las acciones que se lleven a cabo contra la inseguridad.º” 


Estrategia Asegurar la protección, promoción y garantía del derecho a la integridad, a 
la libertad y a la seguridad personales durante la aplicación de políticas de 
seguridad pública y la persecución de delitos. 


Líneas de acción 


352. Realizar una reforma policial sustentada en la promoción y protección de los derechos huma- 
nos. Para tal fin deberán de considerarse las acciones surgidas de la consulta “La policía que queremos” 
realizada por la CDHDF, entre otras: 


a) Crear una Comisión para la Reforma de la Policía que establezca un modelo de policía 
democrática. 

b) Reestructurar las organizaciones de la Policía para que sean afines a ese modelo. 

c) Reformar el marco jurídico de las policías para armonizarlo con una visión respetuosa de 
los derechos humanos y con perspectiva de seguridad ciudadana. 

d) Instaurar un Auditor Externo para la Policía que reciba denuncias, investigue y sancione 
las faltas cometidas por los malos policías y que defienda sus derechos. 

e) Constituir un Consejo Ciudadano de Control de la Política Pública de Seguridad, para 
hacer recomendaciones públicas, posicionamientos y propuestas en materia de policia, 
procuración de justicia y seguridad ciudadana. 





87 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 7º-9º y oa, Convención Americana sobre Derechos Humanos, ar- 
tículos 5º-7º, 
88 Ver cDHDE, Propuesta General para una Reforma Integral de las Policias en el Distrito Federal, Informe Anual 2008, vol. II, páginas. 29 a 37. 


ERRA 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF, SSPDF 
Plazo: mediano plazo 


Institucionalizar que los operativos que realizan los Grupos Operativos Especiales y Fuerzas 


Especiales o cualquier otro que en el futuro pudiera crearse, se Ileven conforme a derecho, para lo cual 


se propone: 


a) 


b) 
c) 


d) 


e) 


Que no actúen con el rostro cubierto o pintado a menos de que se trate de operativos para 
combatir el crimen organizado, o en situaciones de alto riesgo, en cuyo caso los agentes 
de los grupos operativos deberán utilizar en su uniforme un número o clave legible que 
les permita ser identificados por la ssppF, en caso de que existan denuncias en contra de 
estas o estos agentes. Esta medida deberá de establecerse en el Reglamento para el uso de 
uniformes e insignias. 

Que sus vehículos estén plenamente identificados. 

Que los bienes que son asegurados en los operativos sean inventariados al momento 
del aseguramiento y puestos a disposición de la autoridad competente, a fin de que los 
agraviados estén en posibilidad de recuperar los bienes que no se relacionen con un ilí- 
cito. 

Que los detenidos sean puestos inmediatamente a disposición de la autoridad compe- 
tente. 

Se eviten actos intimidatorios o amenazantes hacia las personas que son detenidas o sus 


familias. 


Responsables: Jefatura del Estado Mayor Policial-ssppr, Delegaciones del D. F y Jefatura 
General de la Policía Judicial-pgy 
Plazo: Mediano plazo 


Estrategia Promover el involucramiento de la ciudadanía en la cultura de la seguridad 


ciudadana respetuosa de los derechos humanos. 


Líneas de acción 


358. 


Generar un proceso de evaluación y mejora continua de los programas “Participación 
Ciudadana y Prevención del Delito” y “Policía de Proximidad” de la ssppr para fortalecer la participa- 
ción de las y los habitantes de la Ciudad de México en la discusión y decisión sobre temas de seguridad 


pública, y que conozcan a sus policías. 


Responsables: Comisión de Seguridad Publica-aLDF 


Corresponsable: Delegaciones del D. F. 


Plazo: corto plazo 
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306. Promover a 
equidade nas 
condições de 
acesso, 
permanência e 
êxito escolar do 
aluno no ensino 
fundamental, por 
meio da 
ampliação de 
programas de 
transferência 
direta de renda 
vinculada à 
educação (bolsa- 
escola) e de 
aceleração da 
aprendizagem. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Educação (FNDE/MEC), e participar de pregão nacional, que garante transparência ao processo. O financiamento será de 
até seis anos, com carência de seis meses e taxa de juros de 4% ao ano. 


No caso dos pedidos rejeitados pelo BNDES por inconsistência no preenchimento do termo de adesão, as prefeituras devem 
enviar novo termo nos prazos estabelecidos pela Resolução nº 7 do programa, publicada em 21 de fevereiro de 2007. 


Em 2008, o cálculo do montante de recursos financeiros a serem destinados aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios tem como base o quantitativo de alunos da zona rural transportados e informados no censo escolar relativo ao 
exercício de 2007; os Fatores de Necessidade de Recursos do Município (FNR-M) e de Correção de Desigualdade Regional 
(FCDR). Para o cálculo do Fator de Necessidade de Recursos do Município, foi acrescido o Indice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). 

Desde 2006, o valor per capita/ano do Pnate varia entre R$ 81,00 e R$ 116,32, de acordo com a área rural do município, a 
população moradora do campo, a posição do município na linha de pobreza e, agora, também o seu Ideb. 


Vale ressaltar que, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a responsabilidade de garantir o 
transporte escolar dos alunos da rede municipal é dos municípios, e dos alunos da rede estadual dos Estados. 


Pró-Escolar — Outra linha de crédito do BNDES destina-se a empresas do setor privado que pretendem trabalhar com 
transporte de alunos das redes públicas estaduais e municipais. O crédito pode ser usado para a aquisição de veículos para 
o transporte rural e urbano. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Bolsa Escola é, desde 2004, um Programa remanescente na medida em que foi incluído 
no Programa Bolsa Família (PBF). De acordo com a Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o Decreto nº 5.749, de 11 
de abril de 2006, o PBF é um programa de transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em 
situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 60,01 a R$ 120,00) e extrema pobreza (com renda mensal por 
pessoa de até R$ 60,00). A lei que cria o PBF determina a unificação dos procedimentos de gestão e execução das ações de 
transferência de renda do Governo Federal, especialmente, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio 
Gás, evitando a sobreposição de ações e conferindo maior racionalidade ao gasto público. Além destes, em 2006, avançou- 
se na integração do PBF com o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 


O PBF integra o Programa FOME ZERO, que visa assegurar o direito humano à alimentação adequada, promovendo a 
segurança alimentar e nutricional e contribuindo para a erradicação da extrema pobreza e para a conquista da cidadania 
pela parcela da população mais vulnerável à fome. O PBF é realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. O Programa pauta-se na articulação de três dimensões essenciais à superação da fome e da pobreza: 


e promoção do alívio imediato da pobreza, por meio da transferência direta de renda à família; 


e reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação, por meio do cumprimento das 
condicionalidades, o que contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; 

e coordenação de programas complementares, que têm por objetivo o desenvolvimento das famílias, de modo que os 
beneficiários do Bolsa Família consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza. São exemplos de programas 
complementares: programas de geração de trabalho e renda, de alfabetização de adultos, de fornecimento de registro civil 
e demais documentos. 

Critérios de inclusão 

Podem fazer parte do Programa Bolsa Família as famílias com renda mensal de até R$ 120,00 (cento e vinte reais) por 
pessoa devidamente cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico). A renda da família é calculada a 


419 
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32.8 Derechos de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 








esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


derechos humanos de todas las personas privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito 
Federal.8? 


13.1 Derecho a Salud de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión?? 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud de las 
personas privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal.”! 


Estrategia Contar con un marco jurídico que garantice el cumplimiento del derecho al 
más alto nivel de salud física y mental. 


Líneas de acción 


360. Revisar y armonizar el marco jurídico de los centros de reclusión, para garantizar el cumpli- 
miento de los estándares desarrollados en materia del derecho al más alto nivel de salud física y mental 
de las personas privadas de la libertad, que incluya el afúadir al primer párrafo del artículo 131 del 
Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal lo siguiente: 


“Los Centros de Reclusión del Distrito Federal contarán permanentemente con servicios médico- 
quirúrgicos generales, y de las especialidades que se lleguen a requerir con base en el diagnóstico de 
las necesidades médicas que realicen los Centros de Reclusión de manera periódica. Dichos servicios 
médicos dependerán de la Secretaría de Salud y proporcionarán dentro del ámbito de su exclusiva 
competencia, la atención médica que los internos requieran” para garantizar el cumplimiento de los 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 13. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 

manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 

al Capítulo 5 del presente Programa. 

onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, Principios Básicos para el Tratamiento de los Reclusos, Conjunto de Principios 

para la Protección de Todas las Personas Sometidas a Cualquier Forma de Detención o Prisión. 

Para el tema de derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental ver el capítulo correspondiente. 

9! onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 
10. Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5º párrafo 2º. 


8 


Ss 


9 


Ss 


estândares desarrollados en materia del derecho al más alto nivel de salud física y mental de las personas 
privadas de libertad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario, SSDF y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


361. Revisar y armonizar en el mismo sentido, los marcos jurídicos de las instituciones involucradas 
en la protección, promoción y garantía de este derecho (ssDE, sG, SSPDF, otras), conforme al enfoque 
de género. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario, SSDF y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


13.2 Derecho a una Alimentación Adecuada de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de no discriminación 
e igualdad, el derecho a la alimentación adecuada de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal. 2 


Estrategia Contar con un marco jurídico que garantice el cumplimiento del derecho a 
una alimentación adecuada. 


Línea de acción 


398. Revisar y armonizar el marco jurídico y los reglamentos internos de los centros de reclusión, 
para garantizar el cumplimiento de los más altos estándares desarrollados en materia del derecho a la 
alimentación adecuada, esto implica: 


a) Adicionar el primer párrafo del artículo 136 del Reglamento de los Centros de Reclusión 
del Distrito Federal como sigue: 


“Los responsables de los Servicios de Salud, además de las actividades inherentes a su función, coadyu- 
varán en la elaboración y ejecución de los programas nutricionales y de prevención de enfermedades 
en los internos. Los programas nutricionales deberán garantizar el cumplimiento de los más altos 
estándares desarrollados en materia del derecho a la alimentación adecuada” 





92 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 11 y ogA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículo 
12. Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículo 5º párrafo 2º. 
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Responsables: ys y Oficina de Titular-se 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


b) Realizar una revisión exhaustiva del marco legal del Distrito Federal, en coordinación con 
organizaciones de la sociedad civil y especialistas en el tema, a fin de identificar carencias 
que impidan asegurar la protección y garantía del derecho a la alimentación adecuada de 
las y los internos. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


13.3 Derecho al Agua de las personas privadas de la libertad en centros de reclusión?? 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al agua de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión en Distrito Federal.º4 


Estrategia Contar con un marco jurídico que garantice el cumplimiento del derecho al 
agua. 


Línea de acción 


401. Revisar y armonizar el marco jurídico y los reglamentos internos de los centros de reclusión 
para garantizar el cumplimiento de los más altos estándares desarrollados en materia del derecho al 
agua. Por lo menos se debe: 


a) Adicionar el artículo 20 del Reglamento de los Centros de Reclusión del Distrito Federal 
para que se contemple expresamente dentro de las obligaciones de la Dirección General 
de Prevención y Readaptación Social, la de proveer agua en cantidad y calidad suficiente 
y condiciones salubres, aceptables, accesibles y asequibles para satisfacer las necesidades 
de consumo, cocina e higiene personal y establecer la prohibición de que el acceso al agua 
sea negado a los y las internas para disciplinarles o como otra forma de presión. 


Responsables: yg y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sc 
Plazo: corto plazo 


b) Realizar una revisión exhaustiva del marco legal del Distrito Federal, en coordinación con 
organizaciones de la sociedad civil y especialistas en el tema, a fin de identificar carencias 





93 Para el tema de derecho a la agua en general ver el capítulo correspondiente. 

94 nu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 11y12, cescr y Observación General Nº 15: El derecho 
al agua (artículos 11 y 12 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales), Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, artículo 5º párrafo 2º. 


que impidan asegurar la protección y garantía del derecho al agua de las y los internos. 


Responsables: ALDF 


Corresponsable: CDHDF 


Plazo: corto plazo 


13.4 Derecho a un espacio digno para vivir de las personas privadas de la libertad en centros de 


reclusiónºs 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 


criminación, el derecho a un espacio digno para vivir de las personas privadas de 
la libertad en centros de reclusión en Distrito Federal.º6 


Estrategia Erradicar el hacinamiento en los centros de reclusión asegurando un marco 


legal apegado a los estándares internacionales de derechos humanos en mate- 
ria de prisión privativa de libertad, penas alternativas, libertad anticipada, y 
la eficiencia de las políticas públicas. 


Líneas de acción 


408. 


Instalar una mesa de discusión con la participación de las instancias de Estado competentes, 


expertas o expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y representantes de la socie- 


dad civil, para elaborar una propuesta de reforma legislativa al cppr y demás legislación aplicable, con 


la finalidad de: 


409. 


a) 


b) 


c) 


d) 


Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefalar más supuestos en los que los delitos que 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en el tema 10.2 del 
capítulo de Acceso a la Justicia. 

Permitir la conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a la prisión sin 
detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de las mujeres. 
Hacer las penas proporcionales con la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, 
de acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y los estándares internacionales 
aplicables y la materia. 

Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Responsables: ALDF, PGJDF, TSJDF y CDHDF 


Plazo: corto plazo 


Revisar, en conjunto con especialistas, organismos internacionales y la cDHDF, los criterios 


para el otorgamiento de beneficios de libertad anticipada contemplados en la Ley de Ejecución de 


Sanciones Penales para el D. E, así como la definición y planteamiento de la reincidencia. Esta acción 





95 Para el tema de derecho a la vivienda en general ver el capítulo correspondiente. 
96 ONU, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 10 párrafo 1 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos 


artículo 5 párrafo 2. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la 


Justicia. 
Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, TSJDF, SSPDF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: corto plazo 
413. Elaborar e impulsar una reforma legislativa que elimine la aplicación y uso del estudio de 


personalidad a las personas que ingresan a prisión y para el otorgamiento de los beneficios de libertad 
anticipada. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 
Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


13.6 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas privadas 
de la libertad en centros de reclusión?” 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas 
privadas de la libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal. 


Estrategia Proveer las oportunidades laborales necesarias para que las personas privadas 
de la libertad puedan mantenerse con el producto de su trabajo, con base en 
principios de derechos humanos y equidad de género.” 


Líneas de acción 


433. Reformar la Ley de Ejecución de Sanciones Penales a fin de establecer que las personas reclui- 
das tienen derecho a: 


a) Un trabajo, con un salario equiparable al obtenido en el exterior. 

b) A que su relación laboral se rija de acuerdo a la Ley Federal del Trabajo. 

co) Que se respeten los derechos humanos laborales contenidos en la misma entre los que 
por lo menos se deberá contemplar una jornada laboral máxima, días de trabajo, salario 


mínimo, causales de suspensión o cesación, vacaciones y seguridad social.!00 





97 Para más información sobre el tema de derecho al trabajo y derechos humanos laborales en general ver el capítulo correspondiente. 

98 ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6 y 7 y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Ame- 
ricana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales “Protocolo De San Salvador”, artículos 6 y 7. 

99 onu, Reglas Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos, regla 65. 

100 En la propuesta de Ley de Ejecución de Sanciones de la cHDF, presentada ante la aLDF el día 9 de junio, este punto se desarrolla como 
sigue: Artículo 180 (Derecho al trabajo) Las personas procesadas y las personas sentenciadas tendrán derecho a desempeúiar un trabajo 
con una remuneración equivalente a la que obtendrían en el exterior y a los beneficios de seguridad social correspondientes; para ello, las 
autoridades tienen obligación de proveer fuentes de empleo en los centros de reclusión. El trabajo penitenciario y el producto del trabajo 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: cDHDE y Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sg 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Facilitar la readaptación laboral después de la liberación. 


Líneas de acción 


442. — Conformar una bolsa de trabajo a través de convenios con todas la Secretarias y dependencias 
del pr, el TsjDF y la ALDF, fundaciones, patronatos e instituciones privadas que garantice la promo- 
ción y obtención de empleo en el exterior para las personas que obtengan su libertad.!º! 


Responsable: Subsecretaria del Sistema Penitenciario-s 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: corto plazo 


13.9 Derecho a la Integridad Personal de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión!02 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la integridad personal de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal. !03 


Estrategia Combatir los poderes informales establecidos en los centros penitenciarios, 
el tráfico de influencias y la corrupción, bajo criterios establecidos desde un 
enfoque de derechos humanos que atienda los estándares internacionales.!04 


Líneas de acción 


467. — Incrementar el presupuesto para mejorar y modernizar las medidas de seguridad en todos los 
reclusorios del D. F., instalando tecnología de punta que facilite la revisión del personal y visitantes, 
sin que se violen sus derechos. Realizar la supervisión estrictamente con personal técnico. 





se regirán en lo conducente por la Ley Federal del Trabajo en lo relativo a la jornada diaria máxima de trabajo; días de trabajo; vacaciones; 
salario mínimo e igual de salario para igual trabajo; procedimiento para la designación y ascensos; causa justificada para ser suspendidos 
o cesados; seguridad social (en lo relativo a centro vacacionales, los beneficiarios serán los familiares). 
En el caso de las empresas las y los internos trabajadores en éstas tendrán derecho a una participación en las utilidades. La primera 
instancia para la resolución de conflictos será la o el juez de ejecución. 
El trabajo penitenciario no debe tener carácter aflictivo no será aplicado como medida de corrección, ni atentará a la dignidad del 
interno”. Para más detalles ver: cDHDE, Informe Anual 2008, Vol. III, página 183. 
101 Esta última propuesta incluida en la Propuesta de Ley Penitenciaria del Distrito Federal hecha por la coHDF artículo 193. Ver CDHDE, 
Informe Anual 2008, Volumen III 
102 Para el tema de derecho a la integridad personal en general ver el capítulo correspondiente. 
103 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 10 párrafo 1 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos 
artículo 5 párrafo 2. 
104 Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2341, Recomendación 4/2007, cnHDF. 
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Responsables: ALDF, SF y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sc 
Plazo: corto plazo 


13.10 Derecho a un Debido Proceso de las personas privadas de la libertad en centros 
de reclusión!º 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a un debido proceso de las personas privadas de la 
libertad en centros de reclusión en el Distrito Federal.106 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Asegurar que las medidas y decisiones de la autoridad penitenciaria se tomen 
bajo el principio de presunción de inocencia y con las garantías de audiencia, 
fundamentación y motivación. 


Líneas de acción 


479.  Asegurar que la implementación de las reformas constitucionales al sistema de justicia penal a 
nivel local contemplen los siguientes aspectos relacionados con el respeto al debido proceso dentro de 
los centros de reclusión del Distrito Federal: 107 


a) Acotar las situaciones en que se impone la prisión preventiva, bajo los principios de 
racionalidad, proporcionalidad y temporalidad para asegurar que la prisión preven- 
tiva sea excepcional y lo más breve posible, lo que implica hacer una análisis del catá- 
logo de delitos y reformar la legislación aplicable en los términos de la línea de acción 
408.108 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


b) Revisar el disefo de las penas alternativas y determinar que quienes las apliquen sean las 
o los Jueces de Ejecución de Sentencia que estén adscritos al Tribunal Superior de Justicia 
del Distrito Federal. 109 





105 Para el tema de derecho a un debido proceso en general ver el capítulo correspondiente. 

1060nu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 14 y 15 y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos 
artículo 8. 

107 Ver líneas de acción 195 a 199 Capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 

108 Ver también línea de acción 299 del Capítulo de Debido Proceso y línea de acción 416 de este capítulo. 

109 En la propuesta de Ley de Ejecución de Sanciones de la cnHDE se propone lo siguiente en relación a este punto: “Artículo 55. (Jueces 
de Ejecución de Sanciones Penales) Las y los Jueces de Ejecución formarán parte del Poder Judicial del Distrito Federal por lo que es 
obligación del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal 107 la creación de los Juzgados de Ejecución de conformidad con lo que 
establezca la en la Ley Orgánica del Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal, el Reglamento Interior del Consejo de la Judicatura 
del Distrito Federal, esta Ley y demás ordenamientos jurídicos aplicables. Los Juzgados de Ejecución de Sentencias Penales tendrán su 
sede en los centros de reclusión sometidos a su jurisdicción.” Para más detalles ver: coHDF, Informe anual 2008, volumen II, pp. 108 y 
107. También ver línea de acción 484. 


Responsables: ALDF 
Corresponsables: CDHDE y TSJDF 
Plazo: corto plazo 


c) Reforzar los recursos de la defensoria de oficio y capacitar al personal en materia de dere- 
chos humanos.!0 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CJSL, TSJDF, PGJDE y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


484. — Adoptar la figura de la o el juez de ejecución, tanto para la resolución de recursos de queja 
e inconformidad como para lo relativo a los derechos de libertad anticipada y supervisión de la eje- 
cución, cuya decisión actualmente queda exclusivamente en manos de la autoridad penitenciaria,!!! 
tomando como base la propuesta de la cDHDF (ver línea de acción 479). Esto implica: 


b) Realizar la reforma legislativa correspondiente. Esta acción debe incluirse en la reforma 
penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF y TSJDF 
Plazo: mediano plazo 


485. Realizar las reformas legales y administrativas necesarias para Ilevar a cabo el procedimiento 
de beneficios de libertad anticipada de oficio, integrando los expedientes, ajustándose a los plazos de 
ley y notificando por escrito a las y los internos la determinación correspondiente. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


486. Elaborar e impulsar una reforma legislativa que elimine la aplicación y uso del estudio de 
personalidad a las personas que ingresan a prisión y para el otorgamiento de los beneficios de libertad 
anticipada. Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada en el tema 10.1 del capítulo 10 
Derecho al Acceso a la Justicia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Subsecretaría del Sistema Penitenciario-sG y CDHDF 
Plazo: corto plazo 





0 Ver también las líneas de acción 221 a 224 del capítulo 10 Derecho al Acceso a la Justicia o líneas de acción 302 a 305 del Capítulo 11 
Derecho al Debido Proceso. 

1 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 2377. 
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32.9 Derecho a un medio ambiente sano* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 








esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a un medio ambiente sano de las personas que habitan y transitan el Distrito Federal.!12 


14. 1 Protección, preservación y mejoramiento de los ecosistemas y entornos naturales 


Objetivo específico Proteger, preservar y restaurar el medio ambiente, buscando asegurar la preserva- 
ción del equilibrio natural, la conservación de la estabilidad de los ecosistemas y 
la utilización racional de los recursos naturales que garanticen el desarrollo de las 
generaciones presentes y futuras.!!3 


Estrategia Promover mecanismos adecuados para la definición de una estrategia inte- 
gral de desarrollo urbano con una visión integral de derechos humanos y enfo- 
que de género, fomentando la coordinación, la participación de la sociedad 
civil y el acceso a la información ambiental. 4 


Líneas de acción 


487. | Revisar los marcos normativo y programático del Distrito Federal en materia de ordenamien- 
to territorial y desarrollo urbano, con miras a eliminar la dicotomía existente entre ambos y hacer las 
reformas necesarias para adecuar los instrumentos de gestión y planeación existentes. Se debe poner 


especial atención en: 


a). Armonizar la legislación relativa al desarrollo urbano del Distrito Federal, estableciendo 
concretamente la obligación de que se ajuste a los ordenamientos ambientales, los cuales 





El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 14. Para entender con más claridad los conceptos de estrategia, 
línea de acción, responsables, corresponsables y plazos, consultar el capítulo cinco del presente Programa. 

12 oga, Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(Protocolo de San Salvador), artículo 11 

130NU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12, párrafo 2, apartado b) y ora, Protocolo adicional 
a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San 
Salvador), artículo 11. 

4 Vide supra capítulo 15.Derecho al agua y capítulo 16.Derecho a una vivienda adecuada. 

115 Vide supra capítulo 15. Derecho al agua. 


489. 


tendrán carácter de jurídicamente vinculantes y su contravención tendrá como efecto 
la declaración de nulidad de las autorizaciones y permisos de urbanización que causen 
dafio ambiental. También se establecerán las medidas de reparación del dafo ambiental o 
ecológico entre las que podrá estar la demolición y la restitutio in integrum (obligación de 
devolver las cosas al estado en que estaban). 


Responsables: ALDF y JG 


Plazos: corto plazo (revisión de los marcos), mediano plazo (hacer las reformas necesarias) 


Armonizar la legislación del Distrito Federal para que incluya de forma integral los objetivos 


del principio estratégico establecido en el gr de conjugar “acciones de desarrollo con políticas y 
normas de seguridad y de protección a los elementos del medio ambiente” (artículo 12, fracción X), 


integrando los siguientes aspectos interrelacionados: 


490. 


a) 
b) 


c) 
d) 


el derecho a la salud, al bienestar y a una calidad de vida adecuada bajo condiciones de 
sustentabilidad, 

reconocer el derecho de acceso, de uso y disfrute, además de la protección de las tierras y 
territorios contra la degradación ambiental, 

asegurar la explotación y el uso de los recursos conforme a la normatividad, 

la obligación de promover la calidad de vida y la reivindicación social de este derecho. 


Responsable: ALDF 


Plazo: mediano plazo 


Establecer una mesa de análisis y diálogo entre las autoridades correspondientes para establecer 


mecanismos efectivos de participación social en materia ambiental considerando la revisión de la Ley 
Ambiental del Distrito Federal (LaDr) y la Ley de Participación Ciudadana del Distrito Federal (Lpc). 
En particular, reglamentar el artículo 13 de la LADF para especificar los mecanismos de participación 


en los procesos de promoción, protección y garantia de los derechos ambientales, bajo los principios 


de no discriminación, subsidiariedad y solidaridad. 


Responsables: ALDF y JG 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar una adecuada prevención y mitigación del impacto ambiental 


durante la realización de obras públicas, así como la sustentabilidad de las 
construcciones.!6 


Líneas de acción 


496. 


Adicionar al capítulo VI de la LaDF (Evaluación de Impacto Ambiental, artículos 44 al 61) 
mecanismos más estrictos y efectivos de inspección, verificación y sanción para asegurar que se evite los 
dafios ambientales. En particular, agregar al artículo 61 que: “Las autoridades ambientales competentes 





6 Vide supra capítulo 15. Derecho al agua y capítulo16. Derecho a una vivienda adecuada. 
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CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


partir da soma do dinheiro que todas as pessoas da casa ganham por mês (como salários e aposentadorias). Esse valor 
deve ser dividido pelo número de pessoas que vivem na casa, obtendo assim a renda per capita da família. 


Se a família se encaixa numa das faixas de renda definidas pelo Programa, deve procurar o setor responsável pelo 
Programa Bolsa Família no município, munido de documentos pessoais (título de eleitor ou CPF), para se cadastrar no 
Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico). Famílias que se encontram na faixa de renda de até 
meio salário mínimo - R$ 207,50 per capita - também podem se cadastrar, pois existem outros programas sociais, tanto no 
nível federal, quanto estadual e municipal, destinados a essa faixa de renda. 


Critérios de seleção 


O Programa Bolsa Família seleciona as famílias com base nas informações inseridas pelo município no Cadastro Único para 
Programas Sociais para Governo Federal (CadUnico). O CadUnico é um instrumento de coleta de dados que tem como 
objetivo identificar todas as famílias em situação de pobreza existentes no país. 


Cada município tem uma estimativa de famílias pobres, considerada como a meta de atendimento do Programa naquele 
território. Essa estimativa é calculada com base numa metodologia desenvolvida com apoio do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) e tem como referência os dados do Censo de 2000 e da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) de 2004, ambos do IBGE. 


O cadastramento não implica a entrada imediata dessas famílias no Programa e o recebimento do benefício.Com base 
nas informações inseridas no CadUnico, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) seleciona, de 
forma automatizada, as famílias que serão incluídas no Programa a cada mês. O critério principal é a renda per capita da 


família e são incluídas primeiro as famílias com a menor renda. 
Benefícios 


Os valores pagos pelo Programa Bolsa Família variam de R$18,00 (dezoito reais) a R$172,00 (cento e setenta e dois reais), 
de acordo com a renda mensal por pessoa da família e o número de crianças e adolescentes até 17 anos. O Programa Bolsa 
Família tem três tipos de benefícios: o Básico, o Variável e o Variável Vinculado ao Adolescente. 


- Benefício Básico, de R$ 58,00 (cinquenta e oito reais), é pago às famílias consideradas extremamente pobres, aquelas 
com renda mensal de até R$ 60,00 (sessenta reais) por pessoa (pago às famílias mesmo que elas não tenham crianças, 
adolescentes ou jovens). 


- Benefício Variável, de R$ 18,00 (dezoito reais), é pago às famílias pobres, aquelas com renda mensal de até R$ 
120,00 (cento e vinte reais) por pessoa desde que tenham crianças e adolescentes de até 15 anos. Cada família pode 
receber até três benefícios variáveis, ou seja, até R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais). 

- Benefício Variável Vinculado ao Adolescente, de R$ 30,00 (trinta reais), é pago a todas as famílias do PBF que 
tenham adolescentes de 16 e 17 anos frequentando a escola. Cada família pode receber até dois benefícios variáveis 
vinculados ao adolescente, ou seja, até R$ 60,00 (sessenta reais). 

Condicionalidades 

Ao entrar no PBF, a família se compromete a cumprir as condicionalidades do Programa nas áreas de saúde e educação, 
que são: manter as crianças e adolescentes em idade escolar frequentando a escola e cumprir os cuidados básicos em 
saúde, ou seja, o calendário de vacinação, para as crianças entre O e 6 anos, e a agenda pré e pós-natal para as gestantes 
e mães em amamentação. 


Em relação à Educação, as condicionalidades são as seguintes (Portaria MEC/MDS nº 3.789, de 17 de novembro de 2004): 
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podrán acudir al lugar especificado en el informe de impacto ambiental para inspeccionar, verificar y, 
llegado el caso, sancionar las irregularidades que existieran de acuerdo a lo previsto en el Título VII, 
Capítulo II de esta Ley”. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


500. Fomentar la construcción de edificaciones sustentables, con eco-tecnologías, sistemas aho- 
rradores de energia y agua, mecanismos de captación y aprovechamiento de agua pluvial, etc., en 
particular mediante estímulos fiscales u otro tipo de estímulos a compaúías inmobiliarias, personas 
propietarias particulares y a los sectores industrial y empresarial.!!7 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, Tesorería-sE y ALDF 
Plazos: corto plazo (establecimiento de los estímulos fiscales) y permanente (fomento a esta 
forma de construcción) 


501. —Establecer la obligatoriedad para las dependencias públicas de buscar alternativas e implemen- 
tar —en plazos razonables- el uso de eco-tecnologías, sistemas ahorradores de energía y agua, así como 
sistemas de captación y aprovechamiento de aguas pluviales en los inmuebles gubernamentales. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazos: corto plazo (establecimiento de la obligatoriedad) y permanente (implementación) 


Estrategia Garantizar la conservación, restauración y prevención del dano de los activos 
ambientales como el suelo de conservación, las áreas naturales protegidas, los 
bosques, áreas de valor ambiental, los recursos naturales, entre otros.!!8 


Líneas de acción 


509. Formar una comisión interinstitucional con participación de la sociedad civil para analizar y 
atender el problema de la dispersión y desarticulación de leyes, programas, instancias responsables y 
atribuciones en materia de protección, prevención, conservación y restauración de los activos ambien- 
tales (suelo de conservación, áreas naturales protegidas, bosques, áreas de valor ambiental, recursos 
naturales, etc.), y Ilevar a cabo las reformas necesarias conforme a los estándares relativos al derecho al 
medio ambiente sano. 


Responsables: Dirección General de Planeación y Coordinación de Políticas-sma 
Corresponsables: ALDF, Seduvi, SOS, PAOT y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


510. —Establecer en la LADE un catálogo restringido, o conjunto limitado, de actividades permisibles 
en las áreas naturales protegidas, que asegure el goce y disfrute por parte de la ciudadanía de tales espa- 
cios de primordial interés y valor público; así como un conjunto de restricciones expresas y sanciones 





117 Vide supra capítulo 15. Derecho al agua. 
8 Vide supra capítulo 15. Derecho al agua y capítulo 16. Derecho a una vivienda adecuada. 


por los daúos causados por el desarrollo urbano. Asimismo, fortalecer el Programa de Manejo de Áreas 
Protegidas 


Responsables: aLDF, JG y Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el más alto nivel de aplicación y el cumplimiento efectivo de la 
normatividad ambiental y territorial en el Distrito Federal, como principio 
básico para la defensa de los derechos ambientales de las y los habitantes de 


la Ciudad. 


Líneas de acción 


520. Revisar la legislación local en materia de desarrollo urbano, vivienda, protección civil y medio 
ambiente para detectar los vacíos en materia de asentamientos humanos en suelo no apto, y hacer las 
modificaciones legales pertinentes de manera armónica, considerando los enfoques de derechos huma- 
nos y de sustentabilidad. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar que los mecanismos de procuración y administración de justicia 
ambiental sean más efectivos en la tutela del derecho a un ambiente sano. 


Líneas de acción 


524. Fortalecer la articulación entre actores públicos y sociales a nivel local para promover en el 
Congreso de la Unión la iniciativa de reforma integral en materia de juicio de amparo con el fin de 
que se reconozcan los derechos colectivos y mecanismos efectivos de acceso a la justicia ambiental. 


Responsables: ALDF, TSJDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


526. Revisar las atribuciones y competencias de la Fiscalía Ambiental de la pgyDF para fortalecer sus 
facultades y recursos humanos, materiales y económicos con miras a garantizar una adecuada protec- 
ción penal del ambiente. 


Responsables: Fiscalía para Delitos Ambientales-pgypF, Subsecretaría de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


527. —Impulsar, adoptar y supervisar las debidas reformas legislativas para establecer un régimen de res- 
ponsabilidades en materia ambiental que tenga como eje la incorporación de medidas de reparación del 
dafio en los procedimientos administrativos, civiles y penales. También deben incorporarse medidas que 
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vinculen directamente el monto de las sanciones económicas con el dafio causado y la obligación adicio- 
nal de instrumentar medidas de reparación (para particulares y dependencias públicas —incluso en los ca- 
sos de omisión-) para desincentivar la contaminación del ambiente y el dano a los recursos naturales. 


Responsables: ALDF, JG, Titular-paOT 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (impulso a reformas) y permanente (adopción y supervisión de las reformas) 


Estrategia Fomentar la protección, conservación y restauración de las barrancas de la 


ciudad. 


Líneas de acción 


532. Declarar como áreas de valor ambiental a todas las barrancas de la ciudad para que se benefi- 
cien de un régimen de protección especial. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Combatir la poda incorrecta y derribo del arbolado urbano. 


Líneas de acción 


537. Reformar la LADF y el Reglamento para el Ordenamiento del Paisaje Urbano del Distrito 
Federal para establecer en ellos la prohibición de la poda y tala de los árboles a fin de liberar el campo 
visual de los anuncios publicitarios. Asimismo, adicionar al artículo 118 de la LADE, referencias a los 
artículos del Código Penal del D. E que establecen el catálogo de multas y sanciones respecto a las 
conductas relacionadas con el maltrato y muerte de árboles realizadas por personas físicas o morales, 
así como el conjunto de medidas de reparación del dafio. Especialmente deberá atenderse la necesidad 
de especificar las conductas que suponen responsabilidades derivadas de las acciones y/u omisiones de 
las y los servidores públicos. Los artículos del Código Penal del D.F. que deberán guardar armonía con 


la LADF son: 345 Bis, 349, 349 Bis, 349 Ter y 350. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


538. —Proponer las modificaciones necesarias a la normatividad relacionada con la construcción de 
obras públicas de infraestructura urbana, con la finalidad de reforzar el respeto y protección de los dere- 
chos ambientales. En particular, modificar las normas correspondientes y exigir de los estudios de im- 
pacto ambiental una valoración específica sobre las posibilidades técnicas de reubicar las especies de 
árboles en el contexto comunitario donde se desarrolle la obra pública. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


539. Modificar la LADF para introducir el concepto de “Árbol Patrimonial” como aquel que, por su 
edad, valor ambiental, cultural, comunitario, tradicional o histórico, tenga una protección especializa- 
da por parte de la autoridad. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


14. 2 Manejo de residuos sólidos y peligrosos 


Objetivo específico. Prevenir y combatir la contaminación de agua, suelo y aire a causa del mal manejo 
de los residuos sólidos y peligrosos.!!º 


Estrategia Contar con una política pública integral de manejo de los residuos sólidos. 


Líneas de acción 


555. Revisar la Ley de Residuos Sólidos y su Reglamento para definir las sanciones en caso de 
incumplimiento, en particular respecto de la separación de la basura. 


Responsables: ALDF, JG 
Plazo: corto plazo 


556. Elaborar y emitir normas ambientales necesarias para complementar la Ley de Residuos 
Sólidos del Distrito Federal (LrsDF) y su Reglamento, y agilizar su aplicación. 


Responsables: aLDF, Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fomentar una cultura de disminución de generación de basura y de separa- 
ción de la misma. 


Líneas de acción 


574. — Revisar la LRSDE para precisar los elementos que deben ser parte de la información y difusión 
hacia la ciudadana (artículo 6º, Fr. VI; 10º, Fr. 15; 11º, Fr. X; 18º, Fr. II; 19º y 20º), y que deben 
incluir, en particular: 


a) Actividades de prevención: acciones que revierten la contaminación-acciones poco conta- 
minantes-acciones contaminantes. 
b) Niveles tolerables: medidas de prevención y sustentabilidad. 





19onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 14, párrafo 15, y ONU, Informe Especial sobre 
los Derechos Humanos y el Medio Ambiente, 1994 (Informe de la Relatora Especial de las Naciones Unidas sobre los efectos nocivos para el 
goce de los derechos humanos del traslado y vertimiento ilícitos de productos de desechos tóxicos y peligrosos, Farma Zohra Ksentini) 
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c) Niveles no tolerables: Medidas de contingencia y compensatorias. 
d) Niveles críticos: acciones de emergencia y restauración. 
e) Información sobre las consecuencias de hábitos de consumo y desperdício. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


578. Acordar nuevas normativas ambientales en la Ley de Establecimientos Mercantiles del Distrito 
Federal (LEMDF) para impulsar empaques y embalajes amigables con el medio ambiente y difundir 
leyes y reglamentos que den incentivos fiscales a empresas que los utilicen. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


14. 3 Calidad del aire 


Objetivo específico Prevenir y reducir la exposición de la población capitalina a la contaminación 
atmosférica. !20 


Estrategia Reforzar las acciones de inspección, vigilancia y sanciones en materia de 
emisión de contaminantes y gases con efecto invernadero (GEI). 


Líneas de acción 


586. — Perfeccionar y potencializar los mecanismos y acciones para vigilar y sancionar las emisiones 
de contaminantes y de gases con efecto invernadero en el transporte colectivo y de particulares, la 
industria y los servicios públicos. En particular, incrementar los recursos económicos y humanos para 
llevar a cabo las acciones de inspección y vigilancia. 


Responsables: Dirección General de Gestión de Calidad del Aire-sma y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: PAOT, PGJDF, CDHDF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


14. 4 Contaminación visual y auditiva 


Objetivo específico Prevenir y reducir la exposición de la población capitalina a la contaminación 
visual y auditiva. 


Estrategia Establecer y ejercer una política integral que permita reducir la contamina- 
ción visual. 





120 EA, Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(Protocolo de San Salvador), artículo 11. 


Líneas de acción 


600. — Impulsar la revisión de la normatividad en materia de contaminación visual considerando, en 


particular: 


a) el tema de la prevención de la contaminación, 

b) tipificar la contaminación visual como un delito y prever sanción para las y los generado- 
res de dicha contaminación, 

c) prever la coordinación con otras leyes, en particular, agregar en el artículo 4º del 
Reglamento para el Ordenamiento del Paisaje Urbano del Distrito Federal la referencia a 
la Ley Ambiental para el Distrito Federal. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Proteger contra la acumulación de contaminación auditiva, así como por la 
exposición a largo plazo a altos niveles de ruido. 


Líneas de acción 


605. — Impulsar la revisión de la normatividad en materia de contaminación auditiva para incluir las 


sanciones correspondientes a las y los generadores de la contaminación. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


32.10 Derecho al agua* 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
al agua y al saneamiento sustentable de las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal.!2! 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 15. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 
manejan en el presenta capítulo —a saber: “Estrategia, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de remitirse 
al capítulo 5 del presente Programa. 

21 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 11 y 12. 
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15.1 Gestión sustentable y equitativa de los recursos hídricos 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, una gestión sustentable de los recursos hídricos de manera que el 
derecho al agua se pueda ejercer por las generaciones actuales y futuras.!22 


Estrategia Mantener, mejorar y modernizar la infraestructura y red hidráulica incluyen- 
do la detección y reparación de fugas. 


Líneas de acción 


623. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para los programas de sectorización de la red y de 
reparación de fugas para alcanzar las metas previstas. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


625. — Diseúar e implementar un programa de detección de fugas domiciliarias y de otros inmuebles 
públicos y privados que impulse la acción corresponsable de la ciudadanía y con la participación de 
instituciones académicas que puedan aportar información y asesoría para la detección y manejo de este 
tipo de fugas. 


Responsables: Dirección de Agua Potable y Potabilización-sacm y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: GDE, ALDF, TSJDE y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno del programa) y permanente (implementación) 


Estrategia Reducir la sobre-explotación de los acuíferos a partir de una gestión sustentable 
123 
del agua. 


Líneas de acción 


635. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para fortalecer los programas de protección y rescate 
del suelo de conservación. 


Responsable: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr, Dirección General de Administración Urbana- 
Seduvi y Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paoT 
Plazo: corto plazo 


636. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para fortalecer los programas y acciones dirigidos a 
favorecer la filtración del agua a los acuíferos. 





122onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 15, párrafo 12 a). 
123 Vide supra capítulo 14.Derecho a un medio ambiente sano. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-se, Dirección Ejecutiva de Planeación y 
Construcción-sacm y Dirección General de Recursos Naturales-sma 
Plazo: corto plazo 


637.  Establecer incentivos para promover la compra y el uso de materiales y sistemas de construc- 
ción que permitan la filtración natural del agua a los mantos acuíferos. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-se, Dirección Ejecutiva de Planeación y 
Construcción-sacm y Dirección General de Recursos Naturales-sma 
Plazo: corto plazo 


640. — Solicitar a la Conagua la transparencia constante de la información sobre racionamientos o 
cortes de agua en el Valle de México. 


Responsables: SACM y ALDF 
Plazos: corto plazo (solicitar la información) y permanente (solicitar y transparentar la infor- 


mación) 


643.  Difundir ampliamente las Normas Generales de Ordenación!2é que regulan la intensidad, 
ocupación y formas de aprovechamiento del suelo y el espacio urbano, así como las características de 
las edificaciones, la transferencia de potencialidades de desarrollo urbano y el impulso de la vivienda 
de interés social y popular. 


Responsables: aLDF y Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi 
Plazos: corto plazo (difundir las Normas) y permanente (continuar la difusión) 


645. — Darle mayor peso a las opiniones de la Secretaria de Medio Ambiente del Distrito Federal, 
(sma) en los Comités para la modificación de usos de suelo en el marco de los PDDU. 


Responsables: aLDF, JG y Delegaciones del D. E 
Plazos: corto plazo 


646. — Impulsar el análisis con sociedad civil del pppu de Tláhuac y sus implicaciones para la recarga 
del acuífero. 


Responsables: Comisión de Desarrollo Urbano-azpr, Dirección General de Desarrollo Urbano- 
Seduvi y Delegación Tláhuac 
Plazo: corto plazo 


649. — Crear la normatividad sobre permeabilidad de área, creación de jardines y áreas verdes para la 
infiltración de los mantos acuíferos. 


Responsables: Dirección General de Regulación Ambiental-sma y ALDF 
Plazo: corto plazo 





124 Publicadas en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 8 de abril del 2005. De acuerdo con su Tercero Transitorio, Una vez publicadas, las 
Normas forman parte de la Ley de Desarrollo Urbano y del Programa General de Desarrollo Urbano del Distrito Federal. 
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Estrategia Incrementar el tratamiento y consumo de aguas de Iluvia y aguas residuales. 


Líneas de acción 


656. Etiquetar y aprobar recursos suficientes para las acciones, obras y aplicación de tecnología 
apropiada para la captación y aprovechamiento de agua de Iluvia tanto en domicilios como en institu- 
ciones públicas y privadas. 


Responsables: aLDF y Subsecretaria de Egresos-sF 
Plazo: corto plazo 


658. — Estudiar la factibilidad de la creación de sistemas efectivos de captación de agua pluvial por 
parte de las Dependencias del gpr para el posterior aprovechamiento y suministro de agua. También 
se debe estudiar la concordancia con normas vigentes y considerar la propuesta de una nueva ley de 
concesión de agua. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos y Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: ALDF y ICYT 
Plazo: corto plazo 


666. — Legislar e impulsar un programa en materia de riego de áreas verdes y jardines públicos con 
agua tratada. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


674.  Difundir e impulsar el cumplimiento de las nuevas disposiciones en materia de cosecha de agua 
de luvia, que se adicionaron a la LADF en 2008. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi, sma y sos Corresponsables: 
ALDF y SACM 

Plazos: corto plazo (difusión de disposiciones) y permanente (impulso al cumplimiento de las 
disposiciones) 


Estrategia Incrementar y fortalecer la cooperación, coordinación y articulación entre el 
GDF, el Área metropolitana y el Gobierno federal para la definición de una 
política de gestión integral del agua. 


Líneas de acción 


689.  Estudiar la propuesta de creación de un organismo único para la Zona Metropolitana del Valle 
de México encargado de la gestión del agua, con competencias y jurisdicciones claras, a fin de buscar 
la simplificación legal y administrativa y rendir un mejor y más eficaz servicio en el aprovechamiento 
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y distribución del agua. Hacerlo en coordinación con la Conagua y el Gobierno del Estado de México. 
Considerar establecer un sistema regulador a nivel metropolitano para el manejo eficiente del agua, 
favoreciendo la corresponsabilidad en la materia con los municipios mexiquenses. Analizar si se requie- 
ren ampliar las atribuciones del Consejo de Cuenca del Valle de México. 


Responsables: Dirección General-sacm, Subsecretaría de Coordinación Metropolitana y Enlace 
Gubernamental-sc, Comisión de Agua y Drenaje del Área Metropolitana y ALDF 
Plazo: corto plazo 


690. —Establecer en el artículo 20 de la LADF las facultades y obligaciones que deben tener las ins- 
tancias correspondientes del Distrito Federal para que se coordinen con los Consejos de Cuenca de los 
que forme parte el D. E —y a los que hace referencia el Art. 23, Fr. VII) de la Ley de Aguas Nacionales 
(LAN)- para conducir la política hídrica como un área estratégica asegurando su uso racional, sujeto 
siempre a la disponibilidad del recurso hídrico y garantizando suficiencia para las futuras generacio- 
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nes. 
Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 

691. Modificar los términos del artículo 21 en los que se establece que son instrumentos de política 


de gestión integral la planeación, los criterios técnicos y las normas ambientales, para establecer que la 
gestión integral deberá sujetarse a los instrumentos de planeación, los criterios técnicos y garantizar la 
participación ciudadana. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


15.2 Disponibilidad-abastecimiento de agua continuo y suficiente 


Objetivo específico Garantizar que el abastecimiento de agua sea continuo y suficiente para usos 
domésticos y personales sin discriminación. La cantidad de agua disponible 
para cada persona debe corresponder, como mínimo, a las directrices de la 
Organización Mundial de la Salud (oms) que estima que se requieren entre 50 y 
100 litros diarios por persona.!2 


Estrategia Impulsar la armonización de la legislación local y federal con la normativi- 
dad internacional en materia del derecho humano al agua. 


Líneas de acción 


707. Incluir en la LADF una referencia a la dotación de agua para consumo humano promedio míni- 
ma apegada a las Directrices de la oms y eliminar la referencia al agua como un bien económico. 





125 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 15, párrafo 12 a). 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e matricular as crianças e adolescentes de seis a 17 anos na escola; 


e garantir a frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal de crianças e 
adolescentes de seis a 15 anos de idade que componham as famílias beneficiárias, matriculados em estabelecimentos de 
ensino; e 


e garantir a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal dos adolescentes de 16 
e 17 anos que componham as famílias beneficiárias, matriculados em estabelecimento regular de ensino. 


Gestão dos Benefícios do Programa 


A Gestão de Benefícios do Programa Bolsa Família é o conjunto de processos e atividades que garantem a continuidade da 
transferência de renda às famílias beneficiárias. Ela compreende as atividades de bloqueio, desbloqueio, cancelamento, 
reversão de cancelamento, suspensão e reversão de suspensão de benefícios, em conformidade com os dispositivos da 
legislação vigente. A Gestão de Benefícios foi regulamentada pela Portaria GM/MDS nº 555, de 11 de novembro de 2005. 
Existem duas formas de realizar as atividades de gestão de benefícios: 


Gestão Descentralizada - os municípios com termo de Adesão publicado no Diário Oficial da União podem realizar as 
atividades de gestão de benefícios diretamente no módulo municipal do Sistema de Gestão de Benefícios (Sibec), via 
Internet; 


Gestão Centralizada - os municípios sem Termo de Adesão publicado no Diário Oficial da União realizarão as atividades 
de gestão de benefícios enviando ofícios à Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc). 


O ofício deve ser feito em papel timbrado e assinado pelo Gestor Municipal do Programa Bolsa Família e deve conter nome, 
endereço completo, telefone e dados de uma pessoa de contato da Prefeitura, para dirimir eventuais dúvidas. Juntamente 
com o ofício, deve ser encaminhando, obrigatoriamente, o Formulário-Padrão de Gestão de Benefícios (FPGB) devidamente 
preenchido. 


Principais Resultados até 2006 


- Atendimento a 10,97 milhões de famílias em dezembro, com a presença do PBF em todos os Municípios, significando uma 
expansão de 26% em relação às famílias atendidas em 2005. O gráfico abaixo coteja o número de famílias pobres (renda 
per capita inferior a R$ 120,00, a partir de dados da PNAD 2004) com o atendimento do Programa em dezembro de 2006, 
demonstrando que a expansão ocorrida neste exercício significou a extensão dos benefícios a praticamente todo o montante 
de famílias associadas à faixa de renda do Programa. 
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Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


708. Promover en el Congreso de la Unión el reconocimiento del derecho humano al agua en la 
Constitución Mexicana y en la legislación federal. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


15.3 Accesibilidad física a las instalaciones de agua potable y drenaje!2é 


Objetivo específico. Garantizar que las instalaciones y los servicios de agua potable y drenaje estén al 
alcance físico de todos los sectores de la población, en cada hogar, plantel educa- 
tivo o lugar de trabajo.!27 


Estrategia Garantizar el acceso al agua potable suficiente de calidad, a precio razonable 
y sin discriminación para las personas que no tienen acceso a la red pública 
de suministro de agua. 


Líneas de acción 


716. — Aprobar recursos para los programas de reparto de agua en garrafones a personas no conec- 
tadas a la red pública para garantizar el agua a personas y grupos en situación de discriminación y/o 
exclusión, víctimas de desastres naturales, y personas sin suministro de agua por causa de manteni- 
miento del sistema que implica cierre del suministro. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el acceso al agua potable suficiente de calidad, a precio razonable y 
sin discriminación para las personas que viven en asentamientos irregulares.!28 


Líneas de acción 


718. Revisar y en su caso reformar, desde un enfoque de derechos humanos, de género y de susten- 
tabilidad, la LADF y la Ley de Desarrollo Urbano del Distrito Federal (LDupF) en materia de abasto de 


agua en asentamientos humanos irregulares. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 





126 Vide Infra capítulo 8 sobre derecho a la vivienda adecuada. 
127 Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, op. cit. párrafo 12. c) i). 
128 Vide supra capítulo 14 Derecho a un medio ambiente sano y Vide supra capítulo 16. Derecho a la vivienda adecuada. 


15.4 Calidad de los servicios de atención a las y los usuarios 


Objetivo específico "Todos los servicios e instalaciones de agua deben ser de calidad suficiente, y cul- 
turalmente adecuados.!?? 


Estrategia Mejorar la calidad de los servicios de cobro y atención a las y los usuarias. 


Líneas de acción 


727. Revisar y reforzar las competencias de la pAOT, en particular para que sus resoluciones tengan 
carácter vinculante. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


728.  Difundir el nombre y responsabilidad comprobada de las empresas concesionarias de servicios 
del sscm que hayan incumplido obligaciones administrativas. 


Responsables: SACM, JG y ALDF 
Plazo: mediano plazo. 


15.5 Calidad del agua!30 


Objetivo específico. Garantizar que el agua sea salubre, sin microorganismos o sustancias químicas o 
radiactivas y que tenga un color, un olor y un sabor aceptables.!3! 


Estrategia Armonizar la normatividad en materia de calidad del agua con los estándares 
internacionales en la materia. 


Líneas de acción 


730. — Promover la armonización de la LADF, las Normas Oficiales Mexicanas (NOM) y las Normas 
Ambientales del DF (NapF) sobre medición de calidad del agua para consumo humano con base en los 
estándares internacionales de calidad de la oms, en coordinación con la Secretaría de Salud del Distrito 
Federal (ssDE). 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 





129 Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, op. cit., párrafo 12. c) i). 
130 Vide supra capítulo 14.Derecho a un medio ambiente sano y vide supra capítulo19. Derecho a la salud. 
31 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, párrafo 12 c) i). 
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732. Fortalecer la normatividad correspondiente a la responsabilidad legal de las empresas por las 
descargas de aguas residuales en el sistema de drenaje y la contaminación de los acuíferos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


733. — Incentivar el uso racional del agua para propósitos industriales impulsando, la obligación de 
asegurar que el aprovechamiento no será en detrimento del consumo humano en términos de dispo- 
nibilidad, asequibilidad y calidad. Establecer incentivos y responsabilidades legales, con un sistema de 
monitoreo claro con atribuciones específicas para las y los servidores públicos encargados de supervisar 
su cumplimiento y sanciones para las empresas cuando no generen políticas de tratamiento de aguas 
o afecten en sentido negativo la calidad o disponibilidad del recurso hídrico. (Título Cuarto, de la 
conservación, aprovechamiento sustentable y prevención y control de la contaminación del agua de la 


LADE). 
Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 
Estrategia Monitorear de forma permanente la calidad del agua. 


Líneas de acción 


739. Etiquetar y aprobar un incremento presupuestal para la ampliación de cobertura de las mues- 
tras y acciones de vigilancia permanente de la calidad del agua. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Mejorar la calidad del agua suministrada a la población capitalina. 


Líneas de acción 


743. Etiquetar e incrementar el presupuesto para la construcción y operación de plantas potabili- 
zadoras. 


Responsables: aLDF, Subsecretaria de Egresos-sr y Dirección General Administrativa-sacM 
Plazo: corto plazo 


15.6 Accesibilidad económica 


Objetivo específico. Garantizar que los costos y cargos directos e indirectos asociados con el abaste- 
cimiento de agua sean asequibles para todas las personas sin discriminación y no 


comprometan ni pongan en peligro el ejercicio de otros derechos reconocidos en 
el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales.!32 


Estrategia Establecer un sistema de tarifas equitativo. 


Líneas de acción 


761. — Conformar un espacio amplio de reflexión y discusión con autoridades del gpr, la ALDF, ins- 
tituciones académicas y osc sobre la reestructuración de las tarifas de agua, asegurando que la reforma 
al sistema tarifario se haga de conformidad con el Pacto Internacional de los Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (prDESC) y la Observación General núm.15 del Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales de Naciones Unidas que vigila el cumplimiento del prpEsc.!33 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Servicios al Usuario-sacm, Tesorería-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


762. — Estudiar las ventajas y desventajas de diversos criterios para reestructurar el sistema de tarifas; 
entre ellos: 


a) Tarifa baja, media y alta por rangos o franjas de consumo, similar a la diferenciación actual 
de tarifas, para garantizar igual acceso a cierta cantidad de agua a un determinado costo. 

b) pero fijando topes con criterios de sustentabilidad. 

c) Reducción de tarifas por servicios ambientales. 

d) Aumento de tarifas para pagar servicios ambientales. 

e) Reducción de tarifas por aplicación de eco-tecnias y ahorro en el consumo. 

f) Exenciones de pago por falta de calidad. 

g) Tarifas diferenciadas según el uso que se le dé al agua: consumo humano, industrial, 
comercial, etcétera. 

h) NValorar la viabilidad y costos de tarifas diferenciadas y exenciones a partir de estudios 
socioeconómicos. 


Responsables: Dirección General-sacm, Tesorería-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


763. — Analizar las propuestas de incremento en el pago por el suministro de agua desde un enfoque 
de derechos humanos, incluyendo el posible destino de los recursos adicionales que se recabarían, con- 
siderando tanto la retribución por servicios ambientales a campesinos, núcleos agrarios, propietarios 
de bosques, y quienes protegen los bienes y servicios que proporciona el suelo de conservación, o el 
desarrollo de la infraestructura. 


Responsables: Dirección General-sacm, Tesorería-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 





1320nu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 15, op. cit. párrafo 12 c) ii). 
133 Vide supra capítulo 16. sobre derecho a la vivienda adecuada. 
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32.11 Derecho a una vivienda adecuada* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 








esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


a una vivienda adecuada de todas las personas que habitan el Distrito Federal. 134 


16. 1 Seguridad jurídica de la tenencia 


Objetivo específico. Asegurar que todas las personas gocen de seguridad jurídica de la tenencia, inclu- 
yendo la vivienda en cooperativa, el arrendamiento —con o sin opción a compra-, 
la vivienda de emergencia, los asentamientos informales, la ocupación de tierra o 
propiedad, entre otras que les garanticen una protección legal contra el desahucio, 
el desalojo, el hostigamiento u otras amenazas.!35 


Estrategia Disenar y desarrollar una política de suelo y ordenamiento territorial que 
garantice la oferta legal de suelo suficiente y asequible para la población al 
tiempo que desalienta la ocupación irregular. 


Líneas de acción 


781. — Discutir y disehar, en colaboración con organizaciones civiles y sociales e instituciones acadé- 
micas, una política de suelo y sus diversos instrumentos legales, fiscales y administrativos para generar 
suelo suficiente y asequible para vivienda, con apego al enfoque de sustentabilidad. Incluir en este 
proceso la revisión de la legislación existente y la discusión de la pertinencia, contenido y alcance de 
una Ley de Suelo para el Distrito Federal. 


Responsables: JG y ALDF 
Corresponsables: Seduvi, sma y Delegaciones del D. F. 
Plazo: mediano plazo 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 16. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» « 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de remitirse 
al capítulo 5 del presente Programa. 

134 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 11, y onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales, Observación General núm. 4 y Observación General núm. 7 

!350nu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 4, párrafo 8 a). 


Estrategia Facilitar la accesibilidad y asequibilidad de los procesos de escrituración. 


Líneas de acción 


789. Ampliar los acuerdos de facilidades para que la población beneficiaria de los programas de 
escrituración pueda realizar sus pagos en plazos, e incluir dichos acuerdos en los Códigos Financiero y 
Civil para que no sean programas temporales. 


Responsables: aLDF, Dirección General de Regularización Territorial-sc, Dirección General de Ad- 
ministración Urbana-Seduvi, Dirección Ejecutiva de Asuntos Jurídicos e Inmobiliarios-Invi 
Plazo: corto plazo 


796. Revisar la Ley de Propiedad en Condominio de Inmuebles para el Distrito Federal y hacer las 
modificaciones necesarias a la figura del Condominio Familiar para su adecuado funcionamiento. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Prosoc, Invi y Seduvi 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Regularizar los asentamientos informales consolidados! que no se encuentren 
en zona de riesgo y que no afecten los atributos medio ambientales de la zona. 


Líneas de acción 


803. Revisar, y en su caso modificar, la legislación para poder otorgar subsidios y/o facilidades de 
pago para la regularización en la tenencia —condición previa al acceso a crédito tanto para mejoramien- 
to como para construcción de vivienda en lote familiar dirigidos a las personas que viven en los asen- 
tamientos humanos irregulares consolidados que no estén en zona de riesgo o área de conservación. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: SMA y SPC 
Plazo: Corto plazo 


Estrategia Regular adecuadamente el crecimiento de la vivienda y los asentamientos en 
suelo de conservación.!37 
Líneas de acción 


804. Revisar la legislación local en materia de Desarrollo Urbano, Vivienda, Protección Civil y 
Medio Ambiente para detectar los vacíos en materia de asentamientos humanos en suelo no apto, y 





136 Los asentamientos informales consolidados son aquellos cuya posesión o propiedad no puede ser debidamente acreditada. 
137 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano y capítulo 15. Derecho al agua. 


1087 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 


1088 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


hacer las modificaciones legales pertinentes de manera armónica, considerando los enfoques de dere- 
chos humanos y de sustentabilidad. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


806. Promover el diseho de normas contundentes para sancionar a las personas que inciten a ocu- 
par zonas de reserva ambiental; incorporando en la normatividad correspondiente una agravante para 
quienes promuevan la ocupación y edificación en esas zonas como medidas preventivas para evitar el 
uso de la fuerza pública. 


Responsables: aLDE, Fiscalía Especial para la Atención de los Delitos Ambientales-pgy y 
Subprocuraduría de Ordenamiento Territorial-paoT 
Plazo: mediano plazo 


810. — Destinar mayores recursos para la vigilancia, cuidado y manejo del suelo de conservación. 


Responsables: aLDF y Titular-sma 
Plazo: corto plazo 


816.  Establecer en el Programa General de Ordenamiento Ecológico que los asentamientos huma- 
nos en suelo de conservación deberán apegarse al uso de eco-tecnias que permitan amortiguar el dafio 
al ecosistema y otras acciones para el uso, cuidado y defensa del suelo de conservación; así como evitar 
verter aguas residuales domésticas o industriales a los cauces, evitar el tiro de residuos domésticos en 
depósitos no autorizados y evitar la construcción de basureros a cielo abierto. 


Responsables: ye, Titular-sMa y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Reconocer e instrumentar otras formas de tenencia de la vivienda que no se 
limiten a la propiedad individual. 


Líneas de acción 


818. — Impulsar mecanismos de protección de la seguridad jurídica de la tenencia a través del reco- 
nocimiento de fórmulas de propiedad colectiva de la vivienda —como la propiedad cooperativa, los 
esquemas de uso y goce, entre otros— que a su vez permitan controlar la especulación, evitar la presión 
inmobiliaria y el rompimiento de procesos sociales. 


Responsables: Consejo directivo-Invi y ALDF 
Plazo: corto plazo 


819. — Impulsar los cambios legales y programáticos necesarios para garantizar la seguridad jurídica 
de la tenencia, —en sus diferentes modalidades como posesión, goce, arrendamiento, herencia, entre 
otros— como componente indispensable del derecho a la vivienda adecuada. 


Responsables: Vitular-CjsL y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Asegurar a las y los arrendatarios la seguridad en la tenencia de la vivienda. 


Líneas de acción 


820. Revisar la normatividad que rige las relaciones entre arrendador y arrendatario, incluyendo 
la reforma inquilinaria de 1993, para armonizar con los estándares internacionales y establecer, en la 
normatividad correspondiente, obligaciones técnicas y de registro para las y los propietarios. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


821. Promover mecanismos de justicia alternativa, como la mediación y la conciliación, antes de 
llegar a juício y asegurar, con la asignación presupuestal correspondiente, la disponibilidad de abogados 
de oficio para proteger y garantizar los derechos humanos de las y los arrendatarios. 


Responsables: aLDF, Centro de Justicia Alternativa-rsJDF 
Plazos: corto plazo (promoción de los mecanismos) y permanente (asegurar disponibilidad de 
abogados de oficio) 


16. 2 Desalojos!38 


Objetivo específico Proteger a la población capitalina contra el desalojo no justificado o realizado 
fuera de los principios del derecho internacional de los derechos humanos.!39 


Estrategia Promover y vigilar la aplicación de los estándares internacionales en materia 
de derecho a la vivienda adecuada y desalojos, por parte del poder judicial y 
del poder ejecutivo locales. 


Líneas de acción 


830. Revisar, con base a los estándares de Naciones Unidas, la nueva Ley que regula el uso de la 
fuerza de los cuerpos de seguridad pública del D. F. y establecer lineamientos claros de aplicación de 
la fuerza por el personal de seguridad pública apegados al respeto de los derechos humanos. 





138 A la luz del derecho internacional de los derechos humanos, quedan comprendidos en esta sección sobre desalojos los efectuados por 
el poder ejecutivo local, que se conocen como desalojos o desocupaciones, y los realizados en ejecución de sentencias del TsjDF, que se 
conocen como lanzamientos, así como los desalojos forzados. 

1392 0nu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4; y ONU, Principios Básicos y Directrices sobre 
los desalojos y desplazamientos generados por el desarrollo, Anexo I del Informe Anual del Relator Especial sobre el Derecho a la Vivienda 
Adecuada, 2007. 
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Responsables: ALDF y CJSL 
Corresponsables: CDHDE y SSPDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Proteger los derechos humanos de las personas que enfrentan desalojos hipo- 
tecarios. 


Líneas de accción 


838. Revisar el Código Civil y de Procedimientos Civiles del Distrito Federal que rigen todo lo 
relativo a contratos, para incluir garantías de protección contra desalojos hipotecarios. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


16. 3 Disponibilidad de servicios e infraestructura 


Objetivo específico  Garantizar que todas las personas cuenten con una vivienda adecuada con 
los servicios indispensables para la salud, la seguridad, la comodidad y la nu- 
trición. Todas las personas deberían tener en su vivienda acceso permanente a 
agua potable, a energía para la cocina, la calefacción y el alumbrado, a instalacio- 
nes sanitarias y de aseo, de eliminación de desechos, y de drenaje y saneamien- 
to, 140 


Estrategia Fomentar el uso, por el gobierno y la ciudadanía, de nuevas tecnologias en 
materia de separación, reuso, reciclaje de basura, de ahorro de energia y agua.!4! 


Líneas de acción 


853. Fomentar la construcción y adaptación de edificaciones sustentables, con eco-tecnologías y 
sistemas ahorradores de energía y agua, mecanismos de captación y aprovechamiento de agua pluvial, 
entre otros, en particular mediante estímulos fiscales o de otro tipo para compaúias inmobiliarias y 
población. Asegurar que el costo de las tecnologias para la sustentabilidad no sea cargado hacia las y 
los beneficiarios de la vivienda. 


Responsables: Subsecretaría de Egresos-se, Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y 
ALDF 

Corresponsable: ICT 

Plazos: corto plazo y permanente 





140 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafo 8 b. 
Mi Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano. 


854.  Establecer en el Reglamento de Construcciones para el Distrito Federal y sus Normas Técnicas 
Complementarias, en la Ley Ambiental del Distrito Federal y en la Ley de Vivienda del Distrito 
Federal (Lvpr), la obligatoriedad de buscar alternativas e implementar, en plazos razonables, el uso de 
eco-tecnologías y sistemas ahorradores de energía y agua en inmuebles públicos y privados construidos 
y por construir, y establecer mecanismos de supervisión efectiva de cumplimiento. 


Responsable: ALDF 
Plazos: mediano plazo (establecimiento) y permanente (implementación) 


855. Abrir una línea de subsidios específicos u otros mecanismos de financiamiento para facilitar 
a grupos en situación de discriminación y/o exclusión el acceso a las eco-tecnologías aplicadas a la 
vivienda. 


Responsables: aLDF y Tesorería-sr 
Corresponsable: Prosoc 
Plazo: corto plazo 


16. 4 Habitabilidad 


Objetivo específico. Asegurar que las viviendas sean habitables, en sentido de poder ofrecer espacio 
adecuado a sus ocupantes y de protegerlos del frío, la humedad, el calor, la Iluvia, 
el viento u otras amenazas para la salud, de riesgos estructurales y de vectores de 
enfermedad y que garanticen la seguridad física de los ocupantes. 142 


Estrategia Ampliar la cobertura y articulación de los programas de mejoramiento, amplia- 
ción de las viviendas, y de vivienda nueva en conjunto,!4 fortaleciendo la 
economía local y la sustentabilidad. 


Líneas de acción 


857. — Reglamentar y promover la obligatoriedad de subsídios y mecanismos financieros que permi- 
tan brindar asesoría técnica integral de calidad y eficaz a las y los beneficiarios de créditos del Invi y en 
general a los y los productores sociales de vivienda, a través de convenios con universidades, colegios 
de arquitectos, organizaciones de la sociedad civil y las y los expertos en la materia. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento a Programas de Vivienda-Invi y 
ALDF 
Plazo: Mediano plazo 





142onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafo 8 d. 

143 E] Programa de Vivienda en Conjunto desarrolla proyectos de vivienda en conjunto, para optimizar el uso del suelo habitacional en dele- 
gaciones que cuentan con servicios y equipamiento urbano disponible; se aplica en predios urbanos con propiedad regularizada, libre de 
gravámenes y uso habitacional; pueden ser inmuebles baldíos, ya sea con vivienda precaria, en alto riesgo, así como también con vivienda 
en uso susceptible de ser rehabilitada. El agrupamiento en conjunto permite importantes ahorros en la construcción y la organización 
social de los beneficiarios antes, durante y después de la producción de la vivienda. 
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Gráfico 6 - Bolsa Família - Benefícios Emitidos x Números de Famílias Pobres 
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Norta Sul Sudeste Nordeste 


E Famílias Beneficiárias DI Famílias Pobres 


Fonte: PNAD/2004 e SIGPlan 


Gráfico 7- Evolução do Bolsa Família - número de famílias beneficiárias 


milhões de famílias 


Sudeste Nordeste Brasil 


Fonte: SIGPlan 


- No último período de acompanhamento das condicionalidades de educação (agosto/setembro de 2006), 5.389 Municípios 
istraram informação no sistema. Isso representa 96,8% do total de 5.564 Municípios do País. Comparado ao primeiro 
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Estrategia Reconocer el principio de habitabilidad en la normatividad local con base 
en los estándares internacionales de derechos humanos y a partir de criterios 
no sólo cuantitativos sino cualitativos, que incluyan la condición de riesgo 
ambiental-territorial, de contaminación o de conflictos ambientales, así como 
los indicadores vinculados a calidad de vida. 


Líneas de acción 


868.  Impulsar, previa revisión con base en los estándares internacionales del derecho a la vivienda 
adecuada, la norma de sustentabilidad para la construcción de vivienda. 


Responsables: aLDE y Titular-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


869. Establecer en la Lvpr la obligatoriedad para construir viviendas con apego a los estándares de 


habitabilidad. 


Responsables: aLDF y Titular-Seduvi 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Proteger por medios adecuados a las y los inquilinos contra condiciones de 
viviendas en arrendamiento insalubres o inadecuadas. 


Líneas de acción 

871.  Establecer en la legislación de arrendamiento del Distrito Federal los estándares internacio- 
nales del derecho a la vivienda adecuada, así como medidas de protección para las y los arrendatarios 
frente a condiciones de viviendas insalubres o inadecuadas incluyendo la obligación del arrendador de 


rehabilitar la vivienda. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Promover y proteger la seguridad física y la salud de las personas en el ámbito 
de la vivienda. 


Líneas de acción 


883. Mejorar la normatividad relativa a vivienda transitoria y de emergencia, incluyendo la LVDF, 
para asegurar que sus condiciones no sean precarias y comprometan la habitabilidad de las mismas. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


16.5 Gastos soportables y asequibilidad de la vivienda (accesibilidad económica) 


Objetivo específico. Garantizar que las viviendas sean asequibles y sus gastos soportables, en el sentido 
de que su adquisición y mantenimiento, y todo gasto que entrafia la vivienda 
sean de un nivel que no impida ni comprometa el logro y la satisfacción de otras 
necesidades básicas. 144 


Estrategia Asegurar que la población en situación de pobreza pueda contar con servicio 
de agua potable y electricidad de uso doméstico.!4 


Líneas de acción 


884. Revisar el sistema de tarifas de electricidad de uso doméstico en coordinación con Luz y 
Fuerza del Centro para facilitar el acceso al servicio para población en situación de pobreza. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Proteger por medios adecuados a las y los inquilinos contra aumentos des- 
proporcionados de los alquileres de vivienda. 


Líneas de acción 


886. Modificar el artículo 2448-D del Código Civil del Distrito Federal para extender a todos los 
alquileres habitacionales que los aumentos no podrán ser superiores a la inflación. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


887.  Establecer en la Ley Inquilinaria del Distrito Federal que el aumento anual de la renta no 
y ing q 

puede ser superior al crecimiento de la inflación para mantener los gastos soportables de la vivienda y 

que cualquier cláusula en contrario en un contrato es nula. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 





144 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafos 8 c y e. 
145 Vide supra capítulo 15. Derecho al agua. 
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Estrategia Respetar, apoyar y fomentar la psH!4 y la producción social de la vivienda 
(psv).147 


Líneas de acción 


900. — Conformar un sistema de instrumentos de apoyo y fomento administrativos, legales, técnicos, 
financieros, sociales, y de capacitación dirigidos a los productores sociales de vivienda y los organismos 
de asistencia técnica para fomentar la producción social de vivienda en la ciudad; reconociéndola como 
una forma de realización del derecho a la vivienda adecuada. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi, 
Dirección General de Desarrollo Urbano-Seduvi y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


901. Fortalecer y fomentar la participación de los grupos sociales organizados y de las organizacio- 
nes civiles especializadas, en las decisiones de política pública y legislación relacionada con el derecho 
a la vivienda y el hábitat, a través de acciones de difusión, consulta, incorporación en consejos, entre 


otras. 


Responsables: Dirección General de Desarrollo Urbano y Dirección General de Administración 
Urbana-Seduvi, Dirección Ejecutiva de Promoción y Fomento de Programas de Vivienda-Invi 
Y ALDF 

Plazos: corto plazo (fortalecimiento) y permanente (fomento) 


16. 6 Accesibilidad a la vivienda 


Objetivo específico. Garantizar que todas las personas puedan conseguir una vivienda adecuada. Los 
grupos en situación de discriminación y/o exclusión deben tener acceso pleno y 
sostenible a los recursos adecuados para conseguir una vivienda y sus necesidades 
deben ser atendidas. Tanto las leyes relacionadas a la vivienda como las políticas 
públicas deberían considerar prioritariamente a los grupos en situación de discri- 
minación y/o exclusión (personas adultas mayores, nifias y nifos, personas con 
discapacidad física o mental, personas enfermas terminales, personas que viven 
con vIH, personas con problemas médicos persistentes, víctimas de desastres 
naturales y otros grupos de personas). 





!46Ta psH es un concepto que se viene desarrollando desde la década del 70, momento en que se hicieron patentes los problemas surgidos 
por el rápido crecimiento de los asentamientos urbanos producto de las migraciones campo-ciudad. La producción y gestión social del 
hábitat es aquélla que se realiza bajo el control de autoproductores organizados u otros agentes sociales que operan sin fines de lucro, que 
contribuyan al fortalecimiento económico, social y cultural de los participantes, al mejoramiento del contexto urbano en que se ubican y 
a la sustentabilidad. De acuerdo con la Coalición Internacional para el Hábitat, los componentes del hábitat son: suelo, infraestructura, 
servicios y equipamientos básicos, y vivienda. Los recursos para la producción social del hábitat son: materiales componentes, asistencia 
técnica, financiamiento, movilización de otros recursos, fuerza de trabajo y participación de usuarios. 

147 De acuerdo con el artículo 4º, fracción XVIII de la Ley de Vivienda del Distrito Federal la producción social de vivienda se entiende 
como “El conjunto de actividades de gestión, elaboración de bienes o prestación de servicios de vivienda de interés social y popular, que 
realizan personas físicas o morales, familias, instituciones académicas organizaciones sociales u organizaciones no gubernamentales, sin 
fines preponderantes de lucro”. 


Los Estados deben apoyar el derecho de todas las personas a un lugar seguro para vivir en paz y con 
dignidad, incluyendo el acceso a la tierra como derecho.!48 


Estrategia Impulsar la accesibilidad a la justicia en materia del derecho a la vivienda. 


Líneas de acción 


918. Revisar los mecanismos de participación ciudadana y las sanciones por incumplimiento y omi- 
siones de la autoridad previstos en la Ley de Desarrollo Urbano del Distrito Federal, a fin de mejorar 
las disposiciones correspondientes para hacerlas efectivas. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


921. Evaluar, generar y difundir los mecanismos judiciales, cuasi judiciales, y administrativos para 
que ofrezcan reparación a las víctimas de violación del derecho a la vivienda incluyendo la falta de 
acceso al crédito y al subsidio. 


Responsables: TSJDE, CDHDF, Tribunal de lo Contencioso Administrativo, Subprocuraduría de 
Defensa y Exigibilidad de Derechos Ciudadanos-Prosoc y ALDF 
Plazos: corto plazo (evaluar) y permanente (generar y difundir) 


16. 7 Lugar adecuado 


Objetivo específico. Garantizar que las viviendas se encuentren en un lugar que permita el acceso a 
las opciones de empleo, los servicios de atención a la salud, centros de atención 
para nifos, escuelas, espacios públicos y recreativos y transporte de calidad y otros 
servicios sociales. Los costos temporales y financieros para llegar a los lugares 
de trabajo y volver de los mismos no deben imponer exigencias excesivas en los 
presupuestos de las familias pobres. La vivienda no debe encontrarse en lugares 
contaminados y vulnerables a desastres naturales que amenacen el derecho a la 
salud de los habitantes, !º sino estar ubicada en sitios que garanticen su salud, la 
seguridad, la comodidad y la nutrición. 


Estrategia Fortalecer las acciones que apuntan al mejoramiento y construcción de la 
vivienda de manera integral, impactando el entorno físico, social, cultural y 
económico. 





148 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4, párrafo 8 e). 
1490nu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación general núm. 4 del Comité pesc de las Naciones Unidas, 


párrafo. 8 f. 
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Líneas de acción 


932. Desarrollar la normatividad necesaria en materia de vivienda y permeabilidad de áreas, crea- 


ción de jardines, áreas verdes, e infiltración de mantos acuíferos. 


Responsables: aLDF y Titular-sma 
Plazo: mediano plazo 


933. —Generar normatividad, reglamentación y manuales técnicos de sistemas pasivos como el pro- 
grama de ahorro de energia eléctrica, el programa de ahorro y optimización de agua, la cisterna para 
captación de agua pluvial y pozo de absorción, la instalación independiente a la sanitaria convencional, 
el uso de celosías, las ventanas de doble vidrio y parasoles para reducir las ganancias de calor en facha- 
das sur y poniente. Explorar la pertinencia de incorporarlo en el Reglamento de Construcciones para 
el Distrito Federal y sus Normas Técnicas Complementarias. 


Responsables: aLDE, Titular-sma y Titular-Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


934. —Generar la normatividad, reglamentación y manuales técnicos de sistemas activos como el uso 
de celdas fotovoltaicas para iluminación, el uso de colectores solares para calentamiento de agua, la 
planta para tratamiento de aguas residuales. Explorar la pertinencia de incorporarlo en el Reglamento 
de Construcciones para el Distrito Federal y sus Normas Técnicas Complementarias. 


Responsables: aLDE y Titular-Seduvi 
Plazo: mediano plazo 


32.12 Derecho a la educación* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 











Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
a la educación de las personas que habitan y transitan el Distrito Federal.!50 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 17. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» « 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos” —, favor de remi- 
tirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

1590NU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 13 y 14 y oEA, Protocolo adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 


13. 


17.2 Educación inicial!5! 


Objetivo específico Disefiar, normar, dotar de recursos, implementar, asesorar, supervisar y evaluar un 
Programa integral de educación inicial en el D. F, que permita el pleno ejercicio 
del derecho a la educación y el desarrollo temprano de los nifios y nifias en el D. 
E, en concordancia con lo seúalado por la cDN.!52 


Estrategia Disehiar, dar seguimiento y evaluar un programa integral de información, 
supervisión y protección civil de los Centros de Atención a la Infancia (car) y 
otros espacios de educación inicial —incluidos los que sean atendidos por osc, 
por particulares e incluso por aquellos subrogados por autoridades federales—, 
principalmente en cuanto al personal, instalaciones y condiciones de seguridad, 
para que dentro del ámbito de competencia del gobierno local se garantice la 
integridad y seguridad de los nifos y nifias que reciben servicios de educación 
inicial en el D. R.!52 


Líneas de acción 


962. — Generar, con participación de especialistas, estándares y protocolos de atención y calidad en 
los Centros de Atención a la Infancia (Car) a cargo del pr, las Delegaciones del D.F. y aquellos otros 
centros y espacios que ofrecen servicios de educación inicial operados por osc y particulares en el D. 
E, así como un mecanismo eficaz de supervisión. 


Responsables: aLDF, y Dirección de Planeación-se 
Plazo: corto plazo 


965. Elaborar y aprobar reformas necesarias para adecuar la legislación y normatividad relacionada 
con la instalación, condiciones, operación financiamiento y supervisión de los centros de atención 
inicial, en el D. FE, en concordancia con la cDN y las recomendaciones del Comité de Derechos del 
Niho de las Naciones Unidas. 


Responsable: yG, ALDF 
Plazo: mediano plazo 





151 De acuerdo con el artículo 40 de la Ley General de Educación, la educación inicial tiene como propósito favorecer el 
desarrollo físico, cognoscitivo, afectivo y social de los menores de cuatro aúos de edad e incluye orientación a padres de 
familia o tutores para la educación de sus hijos o pupilos. 

152E] Programa de educación inicial deberá estar en concordancia con la cDN, principalmente en sus artículos: 4to, 25, 28 29. 

153 Si bien el epF no tiene injerencia sobre el diseho u operación del personal que atiende a la infancia en el DF en esos centros, 
si tiene obligación de que los locales y el personal cumpla las normas locales en materia de seguridad y protección civil, por 
ende puede supervisar en esa materia bajo el principio del interés superior de la infancia establecido en los artículos 3ro y 
4to de la CDN. 
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17.3 Disponibilidad, acceso y permanencia en la educación básica!5é 


Objetivo específico. Fomentar, en coordinación con las autoridades federales correspondientes, la 
disponibilidad de instituciones, personal y programas de ensefianza así como la 
accesibilidad y permanencia en la educación básica para las y los nifos y jóvenes 
del Distrito Federal en condiciones de no discriminación e igualdad.!55 


Estrategia Ampliar la disponibilidad de instituciones, personal docente y de programas 
de ensefianza adecuados y suficientes para atender las nuevas necesidades en 
materia de educación preescolar. 


Líneas de acción 


966. Definir y asignar los recursos necesarios para la construcción o habilitación de escuelas adicio- 
nales para brindar de manera adecuada el servicio de educación preescolar. Estas facilidades arquitec- 
tónicas y de desarrollo urbano deben ser adecuadas a las necesidades de las personas con discapacidad. 
El gpr determinara a través de las autoridades competentes la adecuación de las instancias del GDF 
destinadas a brindar servicios de educación, para que cuenten con las facilidades de accesibilidad y 
sefialización necesarias a fin de facilitar el tránsito, desplazamiento y uso de estos espacios. 


Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Subsecretaría de Egresos-SFDF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


967. Definir, presupuestar y contratar al personal adicional necesario para brindar adecuadamente 
los servicios de educación preescolar. 


Responsables: Dirección de Administración-se, Subsecretaría de Egresos-SEDE y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Mejorar y modernizar los planteles escolares en el nivel de educación básica. 


Líneas de acción 


977.  Diseúar, presupuestar, aplicar y evaluar un plan multianual para el mejoramiento, moderniza- 
ción y adecuación de los inmuebles de educación básica. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos Urbanos; Dirección General de 
Atención Integral al Estudiante-se, Subsecretaria de Egresos-SFDF 





154Ta educación básica es el servicio educativo para nifias y nifos a partir de los seis afos de edad, destinada a que adquieran conocimientos 
fundamentales. La educación de tipo básico está compuesta por el nivel preescolar, el de primaria y el de secundaria. 
155onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 


Corresponsables: Delegaciones del D. F. y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Impulsar el mejoramiento, y modernización del equipo y mobiliario que se 
requiere para un óptimo funcionamiento de los planteles de educación básica 
del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


986. — Asegurar que se destinen, y en su caso, reasignen los recursos presupuestarios requeridos para 
ampliar la disponibilidad de instituciones, personal docente y de programas de ensefanza, adecuados 
y suficientes, para atender las necesidades educativas en todos los niveles. 


Responsable: ALDF 
Plazos: corto plazo (reasignación de presupuesto) y permanente (asignación para ampliar 


disponibilidad) 


Estrategia Promover, desde su ámbito de competencia y en coordinación con la sEP- 
AFSEDF, el acceso, la permanencia, el aprovechamiento y la conclusión de la 
educación básica de las y los nifos. 


Líneas de acción 


990. A partir de la evaluación del impacto de los programas de adquisición gratuita de uniformes 
y útiles escolares, así como de libros de texto gratuitos, y su seguimiento anual, en su caso ampliar y 
fortalecer los programas existentes tanto de primaria como de secundaria. 


Responsables: Titular-se, Dirección General-DIF-DF, ALDF 
Plazo: corto plazo 


17.4 Disponibilidad, acceso y permanencia en la educación media superior y superior!56 


Objetivo específico. Garantizar, en coordinación con las autoridades federales correspondientes, la 
disponibilidad de instituciones, personal y programas de ensefianza así como la 
accesibilidad y la permanencia en la educación media superior y superior para 
mujeres y hombres en la Ciudad de México, en condiciones de equidad y no 
discriminación.!57 





156 Vide supra capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales. 
157 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13 
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Estrategia Ampliar la disponibilidad de instituciones, personal docente y de programas 
de educación media superior en el D. E 


Líneas de acción 


1010. Disehar, presupuestar e implementar un programa para la construcción y habilitación de 
nuevas preparatorias (IEMS), con el personal docente y el material educativo necesarios, para facilitar la 
accesibilidad a la educación media superior, en particular en las zonas periféricas del D. F. 


Responsables: Dirección General de Obras Públicas-sos, ye, Dirección General-rems, 
Subsecretaria de Egresos-se, ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Facilitar el acceso y permanencia de las y los jóvenes en la educación media 
superior y superior. 


Líneas de acción 


1018. Apoyar económicamente la adquisición y actualización de equipos y programas educativos de 
cómputo en todos los planteles de educación media y superior. 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-reMs, 
Subsecretaria de Egresos-se, ALDF 
Plazo: mediano plazo 


17.5 Calidad y adaptabilidad 


Objetivo específico. Impulsar que la forma y el contenido de la educación, incluidos los programas 
de estudio y los métodos pedagógicos, sean de buena calidad y adecuados cultu- 
ralmente y que respondan a las necesidades de desarrollo personal, profesional, 
laboral y económico de la población así como a la consolidación de la democracia 
y el avance de la justicia social. 158 


Estrategia Revisar los planes y programas de estudio y los métodos y materiales pedagó- 
gicos para el nivel preescolar y media superior y superior, desde los criterios 


de calidad y aceptabilidad. 





158 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 


Líneas de acción 


1037. Elaborar y presupuestar un programa para promover el uso eficiente de la Tecnología de la 
Información y Comunicación (TIC) en todos los planteles de la Ciudad de México. 


Responsables: Dirección de Educación, Ciencia y Sociedad y Dirección de Tecnologias 


Urbanas-icyr, Dirección de Planeación-se, Subsecretaria de Egresos-sF, ALDF 
Plazo: corto plazo 


17.6 Erradicación del Analfabetismo 


Objetivo específico Lograr la plena alfabetización de la población capitalina, especialmente de la 
población joven, adulta, y adulta mayor. 


Estrategia Desarrollar una estrategia integral para la alfabetización de toda la población 
capitalina. 


Líneas de acción 


1060. Mejorar y fortalecer presupuestaria y técnicamente los Centros de transformación educativa, 


así como difundirlos. 
Responsables: Dirección de Educación Básica-se, Subsecretaria de Egresos-sr 
Corresponsables: Delegaciones del D. F, ALDF 
Plazo: corto plazo 


17.7 Educación en Derechos Humanos 


Objetivo específico. Promover la Educación en Derechos Humanos. !5º 


Estrategia Promover una política pública en materia de Educación en Derechos Humanos. 


Líneas de acción 


1064. Seguir impulsando la aprobación de la Ley de Educación en Derechos Humanos en coordi- 
nación con la UNESCO. Vincular esta acción con propuesta de iniciativa de Ley de Derechos Humanos 
del Distrito Federal. 





159 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 13. 
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307. Garantir o 
suprimento de 
livros gratuitos e 
de qualidade às 
escolas públicas 
do ensino 
fundamental. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


período de coleta relativo ao PBF, em que 3.872 Municípios (69%) registraram informações no sistema, o crescimento 
consolidado foi de 39%. O percentual de escolas que realizou o acompanhamento da frequência escolar também 
apresentou uma ampliação significativa, subindo de 55% em 2004 para os 89,8%. Comparado com o período do Programa 
Bolsa Escola, que chegou a 19% de escolas informando frequência, este aumento é ainda mais expressivo. Em relação ao 
número de crianças e adolescentes com a frequência escolar monitorada, entre o primeiro e o último período de 
acompanhamento disponível, o número saltou de 6,3 milhões para 11,4 milhões. Entre as crianças e os adolescentes 
monitorados, a taxa de cumprimento foi sempre superior a 95%, passando de 6 milhões em 2004 para 10,9 milhões em 
2006. 


Vários estudos mostram que o Programa já apresenta resultados importantes: 

e o PBF está bem focalizado, ou seja, efetivamente chega às famílias que dele necessitam e que atendem aos critérios da 
lei; 

e o Programa contribui de forma significativa para a redução da extrema pobreza e da desigualdade; 

e o Programa contribui para a melhoria da situação alimentar e nutricional das famílias beneficiárias. 


PERSPECTIVAS: As redes municipais e estaduais de educação básica devem informar ao Ministério da Educação a 
frequência escolar de alunos de seis a 15 anos atendidos pelo programa Bolsa-Família relativa a abril e maio. Em março, 
15,7 milhões de estudantes receberam o benefício. Para a família continuar a ser atendida, o aluno deve ter pelo menos 
85% de presença nas aulas. 


No mesmo prazo, as secretarias de Educação devem informar, pela primeira vez, a frequência de 1,5 milhão de estudantes 
de 16 e 17 anos que começaram a receber o benefício em abril, com a reformulação do Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens (Projovem). O benefício é de R$ 30 mensais para até dois estudantes por família. Para recebê-lo, os jovens 
precisam frequentar 75% das aulas. No período de fevereiro a março, foi informada a presença de 83,05% dos 15,7 
milhões de estudantes. 


Esse dado é bem superior ao alcançado em fevereiro e março de 2007 (66%). Pela série histórica da Bolsa-Família, muitas 
crianças e adolescentes mudam de escola ou são matriculados pela primeira vez nos dois primeiros meses de cada ano, o 
que obriga as secretarias a buscar dados para incluir os alunos no sistema. 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) tem por objetivo oferecer a 
alunos e professores de escolas públicas do ensino fundamental, de forma universal e gratuita, livros didáticos e dicionários 
de Língua Portuguesa de qualidade para apoio ao processo ensino-aprendizagem desenvolvido em sala de aula. A 
Secretaria de Educação Básica coordena o processo de avaliação pedagógica sistemática das obras inscritas no PNLD, desde 
1996. Esse processo é realizado em parceria com universidades públicas que se responsabilizam pela avaliação de livros 
didáticos nas seguintes áreas: Alfabetização, Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia e Dicionário da 
Língua Portuguesa. A compra e distribuição das obras estão sob a responsabilidade do FNDE. Ao final de cada processo, é 
elaborado o Guia de Livros Didáticos. Nele são apresentados os princípios, os critérios, as resenhas das obras aprovadas e 
as fichas de avaliação que nortearam a avaliação dos livros. O Guia é enviado às escolas como instrumento de apoio aos 
professores no momento da escolha dos livros didáticos. 


Educação Infantil - As crianças matriculadas na educação infantil também terão acesso à literatura no próximo ano. O 
Ministério da Educação vai distribuir três tipos de acervos para 85.179 escolas públicas que atendem mais de cinco milhões 
de alunos. As escolas com até 150 matrículas receberão um acervo com 20 títulos; de 151 a 300 alunos, dois acervos; com 
mais de 301 matrículas, três acervos. As editoras já podem inscrever as obras, conforme as regras do edital. 
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Responsables: jG, ALDF 
Plazo: corto plazo 


32.13 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 











Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el dere- 
cho al trabajo y los derechos humanos laborales de las personas que habitan y transitan el Distrito 
Federal,10 


18.1 Disponibilidad y acceso al empleo 


Objetivo específico | Respetar, proteger, promover y garantizar la disponibilidad y acceso a empleos 
estables y respetuosos de los derechos humanos laborales.!! 


Estrategia Reforzar el papel del sector público como empleador, que genere fuentes de 
trabajo bien remunerados y respetuosos de los derechos humanos laborales. 


Líneas de acción 


1082. Disefiar políticas e implementar un programa de contratación del sector público, congruente con 
los estándares nacionales e internacionales de derechos humanos laborales, derechos de las mujeres y 
enfoque de género. En particular, incrementar la contratación de jóvenes, mujeres, personas con disca- 
pacidad, personas adultas mayores, población Lésbico Gay Bisexual Transexual Transgénero Travesti e 
Intersex (LGBTTTI) y en general personas de los grupos en situación de discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 18. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 
manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 
al capítulo 5 del presente Programa. 

160 onvu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 6, 7 y 8. 

Io! onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18. 


1083. Institucionalizar un espacio de coordinación y concertación entre los distintos órganos políti- 
cos y organismos públicos autónomos del D. F. para compartir y homologar objetivos, metas y crite- 
rios en materia de política laboral en general y política de contratación en particular, con base en los 
estándares nacionales e internacionales de derechos humanos laborales. 


Responsables: ALDF, TSJDF, Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om 
y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Fomentar la creación de empleos estables y bien remunerados en los sectores 
privados, industrial, comercial y de servicios. 


Líneas de acción 


1086. Reformar el artículo 296. I del Código Financiero a fin de incorporar criterios y reglas de 
operación para la asignación de incentivos no fiscales a empresas privadas medianas o pequefias que 
creen empleos estables, remuneradores y respetuosos de los derechos humanos laborales, en especial 
a aquellas empresas creadas por grupos en situación de discriminación y/o exclusión, empresas que 
emplean a personas reclusas y empresas que cuenten con un plan de acción con relación a los 10 prin- 
cipios incluidos el Pacto Global de las Naciones Unidas. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Respetar y proteger las actividades de las y los trabajadores independientes 
que ejercen sus labores en la vía pública en el Distrito Federal, respetando al 
medio ambiente, al ordenamiento territorial y los derechos humanos. 


Líneas de acción 


1110. Revisar las leyes y normatividad que regulan de manera directa o indirecta el trabajo no asala- 
riado y valorar la pertinencia de emitir una ley para la regulación de las y los trabajadores no asalaria- 


dos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: mediano plazo 


1111. Impulsar foros en la ALDF, en coordinación con Osc e instituciones especializadas, para anali- 
zar la actualización necesaria del Reglamento de Mercados para el Distrito Federal. 


Responsables: aLDE, sG, Titular-Sedeco y Delegaciones del D. F 
Plazo: corto plazo 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


1112. Aprobar una ley y su respectivo reglamento, en sustitución del Acuerdo por el que se fijan las 
bases para el funcionamiento de los mercados sobre ruedas en el Distrito Federal, con miras a regular 
de forma integral el uso de espacios públicos destinados al comercio en vía pública, a mercados sobre 
ruedas y a tianguis. 


Responsables: aLDF, JG y Titular-Sedeco 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Ampliar la cobertura del seguro de desempleo. 


Líneas de acción 
1114. Garantizar que en el presupuesto se asignen, incrementen y etiqueten los recursos del 
Programa de Seguro de Desempleo, para que pueda ampliar su cobertura, y analizar la posibilidad de 
crear un fondo solidario. 

Responsables: aLDF, Subsecretaría de Egresos-sr 

Plazo: mediano plazo 
18.2 Disponibilidad y acceso a programas y servicios especializados de orientación 


y formación profesionales 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar la disponibilidad de servicios especializa- 
dos de apoyo a las personas para facilitar la identificación y acceso al empleo.!62 


Estrategia Aumentar la disponibilidad y cobertura de los servicios especializados de orien- 
tación profesional y vinculación laboral! 
Líneas de acción 


1116. Garantizar que en el presupuesto se asignen y etiqueten los recursos económicos necesarios 
para fortalecer los servicios especializados de orientación y vinculación laborales. 


Responsables: aLDF, Dirección de Administración-styrE y Subsecretaría de Egresos-sr 
Plazo: corto plazo 





162onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18, op. cit., párrafo 12, a). 
163 Vide supra capítulo 9. Derecho a la educación. 


18.3 Condiciones justas y seguras de trabajo 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho de las y los trabajadores a 
condiciones laborales justas y seguras.!* 


Estrategia Mejorar las condiciones laborales de las y los trabajadores independientes y 
agrícolas, y de los asalariados y asalariadas de microempresas, en particular 
garantizar el derecho a la seguridad social. 


Líneas de acción 


1139. Armonizar las leyes del D. E con los estándares internacionales en la materia, a fin de estable- 
cer garantías específicas para las y los trabajadores profesionales de la comunicación, incluyendo a las 
y los periodistas.165 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1140. Asegurar en el ámbito laboral de las y los comunicadores sociales el cumplimiento del artícu- 
lo 15 de la Ley de Acceso a una vida Libre de Violencia del D. E en particular: promover y ejecutar 
acciones para que las condiciones laborales se desarrollen con igualdad de oportunidades, de trato y no 
discriminación en el acceso al empleo, la capacitación, el ascenso y la permanencia de las mujeres.!66 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Alertar sobre cualquier medida legislativa regresiva en materia de derechos 
humanos laborales. 


Líneas de acción 


1143. Dar seguimiento al proceso de la reforma laboral en el ámbito legislativo federal para alertar 
sobre cualquier medida regresiva en materia de derechos humanos laborales, incluyendo los temas de 
supresión de salarios caídos, flexibilización del trabajo y legalización de la tercerización. Asimismo, 
elaborar, en coordinación con Osc, instituciones académicas, organizaciones sindicales y agencias 
especializadas del Sistema de Naciones Unidas, una propuesta de reforma y de política laboral acorde 
con los estándares internacionales de derechos humanos laborales, incluyendo los relativos a grupos 
de población en situación de discriminación y/o exclusión como: personas con discapacidad, personas 
adultas mayores, indígenas, jóvenes, población LGBTTTI, ente otros. 





164 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Observación General núm. 18, op. cit., párrafo 12, c). 
165 Vide supra capítulo 15. Derecho a la libertad de expresión. 
166 Vide supra capítulo15. Derecho a la libertad de expresión y vide infra capítulo 21. Derechos de las mujeres. 
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Responsables: Titular STyFE, JG, ALDF, JLCA y TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (seguimiento) 


18.6 Derechos laborales de las y los trabajadores al servicio del GDF 
Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar los derechos laborales de las y los traba- 


jadores al servicio del gprF. 


Estrategia Crear condiciones justas y equitativas de trabajo de las y los trabajadores al 
servicio del Estado en el Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1172. Incrementar la partida presupuestal existente para el pago de la reparación del dafo en ejecu- 
ción de laudos o sentencias. 


Responsables: aLDF y Subsecretaria de Egresos-sF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Respetar plenamente los derechos sindicales de las y los trabajadores al servi- 
cio del gpr. 


Líneas de acción 
1173. Promover la sindicalización independiente al interior de los entes públicos del D. F. 


Responsables: Jefatura de Gobierno, TSJDF, ALDF, organismos públicos autónomos del D. F. y 
Delegaciones del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1174. Disenar, presupuestar e implementar un programa multianual para ir regularizando progre- 
sivamente a las y los trabajadores del gr contratados bajo cualquier forma de simulación laboral. 
Asignar los recursos económicos necesarios explorando la posibilidad de constituir un fondo y criterios 
para que de manera progresiva el personal de honorarios pueda basificarse. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, Subsecretaria 
de Egresos-SE y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


32.14 Derecho a la salud* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 











Objetivo general 


Respetar, proteger, garantizar y promover, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el dere- 
cho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental de todas las personas que habitan o 
transitan por el Distrito Federal.!97 


19.1 Disponibilidad de establecimientos, personal, equipo y medicamentos 


Objetivo específico. Contar con un número suficiente de establecimientos, bienes y servicios públicos 
de salud y centros de atención a la salud que cuenten con condiciones sanitarias 
adecuadas, con personal médico y profesional capacitado y bien remunerado y 
con los equipos médicos y medicamentos esenciales necesarios.!68 


Estrategia Construir, mantener y modernizar establecimientos y centros de salud públi- 
cos, suficientes para cubrir la demanda. 


Líneas de acción 


1183. Etiquetar e incrementar de forma progresiva la asignación presupuestal para financiar la cons- 
trucción de nuevos centros de salud, hospitales públicos y unidades móviles a partir del diagnóstico 
situacional que se elabore. 


Responsables: Subsecretaria de Egresos-SSDF y ALDF 
Plazos: mediano (etiquetado e incremento) y largo plazo (incremento progresivo) 


Estrategia Contar con el personal administrativo y médico suficiente y con la prepara- 
ción, capacitación y actualización profesionales necesarias. 





* 


El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 19. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 


» «€ 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de remitirse 


» « 


manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 
al capítulo 5 del presente Programa. 

170 onv, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, art. 12 

168onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14 (2000) relativa al 
derecho al más alto nivel posible de salud física y mental, párrafo 12 a. 
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Líneas de acción 


1190. Etiquetar e incrementar de forma progresiva el presupuesto para financiar la contratación del 
personal administrativo y médico necesarios para cubrir la creciente demanda de servicios de salud y 
hacer los ajustes necesarios una vez concluido el diagnóstico y análisis prospectivo. 


Responsables: Titular-sspe, Subsecretaria de Egresos-SF y ALDF 
Plazos: corto plazo (etiquetado e incremento) y permanente (incremento progresivo) 


Estrategia Abastecer medicamentos y material médico oportunamente así como la can- 
tidad suficiente de éstos. 


Líneas de acción 


1192. Etiquetar e incrementar el presupuesto para la compra de medicamentos del cuadro básico 
para garantizar el abastecimiento oportuno y suficiente en todos los centros de salud y hospitales de la 
Red. 

Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssr y Subsecretaría de Egresos-sr 

Y ALDF 

Plazo: corto plazo 


1193. Etiquetar y ampliar el presupuesto para la adquisición de materiales médicos y/o medicamen- 
tos que no cubre el programa de gratuidad como sillas de ruedas, muletas, material de osteosíntesis, 
entre otros, y aquellos que quedan fuera del cuadro básico de medicamentos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: mediano plazo 


1194. Definir e implementar un plan de acción e inversión para el mantenimiento y modernización del 
equipo y material médicos. Procurar la introducción de tecnología de punta con base en un diagnóstico 
de necesidades por hospital considerando los indicadores de vida útil y tiempo de sustitución del equipo. 


Responsables: Dirección de Medicamentos, Insumos y Tecnología, Subsecretaría de Servicios 
Médicos e Insumos-sSDF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


19.2 Disponibilidad de servicios y programas de salud preventivos, curativos, de rehabilitación 
y paliativos 


Objetivo específico. Seguir ampliando la disponibilidad de servicios y programas de salud preventivos, 
curativos, de rehabilitación y paliativos en materia de salud.!6? 





169nu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 12 a. 


Estrategia Promover y garantizar la salud ambiental de la población capitalina.!70 


Líneas de acción 


1215. Revisar, y en su caso, modificar los Artículos 4 y 5 de la Ley de de Responsabilidad Patrimonial 
del Distrito Federal para que prevea la reparación del dafio por causas de afectación directa a la salud de 
las personas en los casos en que no se apliquen las regulaciones sobre la emisión de residuos tóxicos por 
parte de alguna empresa o industria. Estas modificaciones deberán hacerse a la luz del artículo 5º de 
la Ley Ambiental del Distrito Federal que define actividad riesgosa y es la base para derivar la facultad 
de las autoridades del D. F. en el manejo de residuos peligrosos y su relación cuando se causen daios; 
del artículo 166 que establece que la sma, con la participación de la sociedad, fomentará y desarro- 
llará programas y actividades para la minimización, separación, reuso y reciclaje de residuos sólidos, 
industriales no peligrosos y peligrosos; y del artículo 175 sobre Reglas complementarias en materia de 
residuos peligrosos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1216. Revisar, y en su caso, adicionar el Art. 6º, fracción 1, inciso | de la Ley de Salud para el Distrito 
Federal para que, dentro de los servicios de prevención y control de los efectos nocivos de los factores 
ambientales en la salud, se incluyan los causados por el manejo inadecuado de residuos peligrosos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Reducir la incidencia de las enfermedades del corazón, la diabetes mellitus, 
los tumores malignos, las enfermedades cerebro-vasculares, las enfermedades 
del hígado y los accidentes. 


Líneas de acción 


1221. Incrementar el presupuesto para el combate y atención oportuna a las principales enfermeda- 
des que afectan a la población capitalina, en particular para la habilitación de los servicios hospitala- 
rios que provean atención oportuna y con capacidad resolutiva ante las enfermedades crónico-dege- 
nerativas. 


Responsables: Dirección General de Servicios de Salud Pública del D. F.-sspr, Subsecretaria de 
Egresos-SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 





170 Vide supra capítulo 14. Derecho a un medio ambiente sano y capítulo 15. Derecho al agua, capítulo 22. Derechos de la infancia y capítulo 
24. Derechos de los pueblos y comunidades indígenas. 
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Estrategia Combatir la malnutrición y los trastornos alimenticios (obesidad, sobrepeso, 
anorexia y bulimia).!71 


Líneas de acción 


1227. Fomentar el consumo de comida saludable en los planteles educativos a cargo del GDE y ges- 
tionar para que las autoridades federales lo hagan en los planteles de su competencia. !72 


Responsables: Subsecretaria de Educación Media y Superior-se, Dirección General-rems y 
ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Atender de manera integral y con enfoque de derechos humanos, la salud 
mental o psicosocial de la población capitalina.!73 


Líneas de acción 


1245. Etiquetar y asignar el presupuesto necesario para la definición e implementación de un pro- 
grama de salud mental. 


Responsables: aLDF, Titular-ssr y Subsecretaría de Egresos-sF 
Plazo: corto plazo 


1246. Asignar los recursos necesarios para la adquisición y abastecimiento oportunos de medicamen- 
tos psiquiátricos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Prevenir la propagación del vrH/sida y garantizar atención integral y con enfo- 
que de derechos humanos, no discriminación y de género a personas afectadas 
por el virus." 


Líneas de acción 


1255. Garantizar la compra y abastecimiento habitual del condón femenino para asegurar su dis- 
ponibilidad, con el fin de promover su uso entre la población, sobre todo entre las mujeres y las y los 
jóvenes, esto sin condicionarlo a las consultas. 


11 Vide supra capítulo 22.Derechos de la infancia y capítulo 23. Derechos de las y los jóvenes, capítulo 30. Derechos de las personas víctimas 
de trata o explotación sexual comercial. 

172 Vide supra capítulo 22.Derechos de la infancia, capítulo 23. sobre Derechos de las y los jóvenes. 

173 Vide supra capítulo 28.Derechos de las personas con discapacidad. 

174 Este tema se desarrolla también en el capítulo sobre Derechos sexuales y derechos reproductivos, Derechos de las mujeres, Derechos de 
las poblaciones callejeras, Derechos de las personas con discapacidad y Derechos de la población LGBTTTI. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-ssDF, SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1256. Incrementar el presupuesto para la compra de medicamentos antirretrovirales y así garantizar 
su abastecimiento oportuno y suficiente en la Clínica Condesa. 


Responsable: Clínica Condesa-sspr, Subsecretaría de Egresos-SE y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1257. Incrementar el presupuesto para la compra de medicamentos de tercera y cuarta generación 
(tratamiento contra enfermedades oportunistas) para garantizar su abastecimiento oportuno y suficien- 
te en la Clínica Condesa. 


Responsables: Clínica Condesa-sspr, Subsecretaría de Egresos-sF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 


19.3 Calidad y aceptabilidad de los establecimientos, bienes y servicios de salud 


Objetivo específico. Garantizar que los establecimientos, bienes y servicios de salud sean de buena cali- 
dad, aceptables desde la perspectiva de la diversidad cultural y apropiados desde 
el punto de vista científico y médico.!75 


Estrategia Vigilar las condiciones de higiene y seguridad de las infraestructuras, el buen 
estado de los equipos médicos y la calidad de los medicamentos. 


Líneas de acción 


1272. Etiquetar y asignar los recursos económicos necesarios para la modernización periódica del 
equipo médico con base en los adelantos científicos y tecnológicos. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-s 
Y ALDE 
Plazo: corto plazo 


1273. Revisar que en los instrumentos normativos relacionados con las condiciones de higiene y 
seguridad en los centros de salud y hospitales se incluyan las sanciones específicas en caso de incum- 


plimiento. 


Responsables: aLDF, Titular-ssDF 
Plazo: corto plazo 





175 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 12, cy d. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


308. Suprir 
parcialmente as 
necessidades 
nutricionais dos 
alunos das 
escolas públicas 
e das escolas 
mantidas por 
entidades 
filantrópicas por 
meio do 
oferecimento de, 
no mínimo, uma 
refeição diária 
adequada, 
estimulando 
bons hábitos 
alimentares e 
procurando 
diminuir a 
evasão e a 
repetência. 


309. Promover a 
expansão do 
acesso ao ensino 
médio com 
equidade e 
adequar a oferta 
atual, de forma 
ordenada e 
atendendo a 
padrões básicos 
mínimos. 


trabalho em elaboração permanente 


Educação de jovens e adultos - Os cerca de 1,5 milhão de jovens e adultos que estarão no Programa Brasil Alfabetizado 
a cada ano receberão, a partir de 2008, livros didáticos. Para atender a demanda específica desse público e apoiar os 
alfabetizadores, o Ministério da Educação criou o Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e 
Adultos (PNLA). O FNDE já lançou Edital para inscrição e seleção de obras. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério 
do Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere no Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), implantado em 1955, garante, 
por meio da transferência de recursos financeiros, a alimentação escolar dos alunos da educação infantil (creches e pré- 
escola) e do ensino fundamental, inclusive das escolas indígenas, matriculados em escolas públicas e filantrópicas. 


Seu objetivo é atender às necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência em sala de aula, contribuindo para 
o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem como a formação de 
hábitos alimentares saudáveis. 


O Pnae tem caráter suplementar, como prevê o artigo 208, incisos IV e VII, da Constituição Federal, quando coloca que o 
dever do Estado (ou seja, das três esferas governamentais: União, estados e municípios) com a educação é efetivado 
mediante a garantia de "atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade" (inciso IV) e 
"atendimento ao educando no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde" (inciso VII). 


Atualmente, o valor per capita repassado pela União é de R$ 0,22 por aluno de creches públicas e filantrópicas, de R$ 0,22 
por estudante do ensino fundamental e da pré-escola. Para os alunos das escolas indígenas e localizadas em comunidades 
quilombolas, o valor per capita é de R$ 0,44. Os recursos destinam-se à compra de alimentos pelas secretarias de Educação 
dos estados e do Distrito Federal e pelos municípios. 


O repasse é feito diretamente aos estados e municípios, com base no censo escolar realizado no ano anterior ao do 
atendimento. O programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, por meio dos Conselhos de 
Alimentação Escolar (CAEs), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Secretaria Federal de Controle 
Interno (SFCI) e pelo Ministério Público. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério 
do Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A educação profissional e tecnológica brasileira vivencia a maior expansão de sua história. De 1909 a 
2002, foram construídas 140 escolas técnicas no país. Nos últimos cinco anos, porém, o Ministério da Educação já entregou 
à população 45 novas unidades das 64 previstas na primeira fase do plano de expansão da rede federal de educação 
profissional. As 19 restantes estão em obras e serão entregues nos próximos meses. 

O MEC já deu início aos processos de implantação - escolha do terreno, aprovação dos projetos arquitetônicos e licitação 
para início das obras - de mais 150 escolas, integrantes da segunda fase do plano de expansão da educação profissional e 
tecnológica. As novas escolas cobrem todas as regiões do país. A meta é chegar a 2010 com 354 escolas técnicas e 500 mil 
vagas. 

e Escolas Agrotécnicas Federais (EAF), autarquias federais que atuam prioritariamente na área agropecuária, oferecendo 
habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio; 


e Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), autarquias federais que ministram ensino superior, de graduação e 
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Estrategia Mejorar de forma pronta y efectiva los procedimientos y tratamientos, con- 
siderando el enfoque de derechos humanos. 


Líneas de acción 


1281. Incluir en la Ley de Salud para el Distrito Federal un capítulo específico que establezca un 
catálogo normativo de los derechos humanos de las y los usuarios de los servicios de salud y la respon- 
sabilidad médica en el servicio de salud, conforme a los estándares internacionales en la materia. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1283. Prever en el artículo 327 del Código Penal para el Distrito Federal, en el que se enumeran 
las sanciones para directores, encargados o administradores de centros de salud, las sanciones por 
incumplimiento del numeral 5.1 establecidas en la Norma Oficial Mexicana NOM-206-SSA1-2002, 
Regulación de los servicios de salud, que establece los criterios de funcionamiento de atención médica. 
Dicha NOM considera que todos los establecimientos de salud, privados, públicos o sociales, que 
cuenten con un servicio de urgencias deben otorgar atención médica al usuario que lo solicite, de 
manera expedita, eficiente y eficaz, con el manejo que las condiciones requiera. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1293. Revisar, y en su caso, adicionar el artículo 6º de la Ley de Salud para el Distrito Federal, para 
que la sspF tenga atribuciones, en concurrencia con la Comisión Federal para la Protección contra 
Riesgos Sanitarios (Cofepris), para aplicar sanciones a unidades médicas y servicios de salud privados y 
públicos que incumplan con las disposiciones legales y violen los derechos humanos de las personas. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar el acceso a mecanismos judiciales, cuasi judiciales y administrati- 
vos eficaces para la defensa del derecho a la salud. 


Líneas de acción 


1297. Revisar, en coordinación con instituciones académicas, osc y especialistas, la Ley de Salud y 
el Código Civil del Distrito Federal y hacer las modificaciones pertinentes para incluir el tema de la 
reparación del dao a las víctimas de negligencia médica o mala atención —como ya existe la obligación 
de reparar en el Código Penal del Distrito Federal-.!76 





176 Uno de los temas centrales de las medidas de reparación es que no son excluyentes y que obedecen a razones jurídicas de responsabilidades 
distintas. Una misma conducta puede abarcar varias esferas, por ejemplo: puede ser al mismo tiempo delito, violación a derechos huma- 
nos, falta administrativa y contaminación nuclear. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


19.4 Accesibilidad física y sin discriminación a los establecimientos, bienes y servicios de salud 
Objetivo específico. Garantizar que los establecimientos, bienes y servicios de salud estén al alcance 


geográfico de todos los sectores de la población, en especial de los grupos en 
situación de discriminación y/o exclusión.!77 


Estrategia Mejorar la equidad en la distribución y disponibilidad territorial de los ser- 
vicios de salud, en particular en las zonas marginadas. 


Líneas de acción 


1302. Etiquetar en el presupuesto la atención en materia de salud para los sectores en situación de 
discriminación y/o exclusión. 


Responsables: Titular-sspr; Subsecretaría de Egresos-sF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


32.15 Derechos sexuales y derechos reproductivos*!78 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura origi- 
nal para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar com- 
pletos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apar- 
tado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no discriminación, los 
derechos sexuales y los derechos reproductivos de las personas que habitan y transitan el Distrito 
Federal.17? 





177 onu, Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidas, Observación General núm. 14, párrafo 12, b, ii. 

El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 20. Para entender con mayor claridad los conceptos que se 
manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-—, favor de remitirse 
al Capítulo 5 del presente Programa. 

178 El Comité Coordinador del pdhdf considera, en términos generales, que hay una separación conceptual importante entre los temas 
de derechos sexuales y derechos reproductivos y salud sexual y salud reproductiva, y que la sexualidad no necesariamente conlleva la 
reproducción, por lo que las políticas en materia de salud sexual deben centrarse en generar condiciones que permitan el ejercicio de una 
sexualidad libre, sin ninguna forma de discriminación o violencia, y sin riesgos de procrear involuntariamente o de adquirir una Infección 
de Transmisión Sexual. Para conocer la postura de la Universidad Panamericana en aspectos específicos de este capítulo y de todos aque- 
llos en los que se hace referencia a derechos sexuales y reproductivos, favor de remitirse a la sección de Actas de las Sesiones del Comité 
Coordinador, en el sitio www.derechoshumanosdf.org.mx y consultar el Acta de la Sesión Extraordinaria del 26 y 29 de junio de 2009. 

179 onU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12 y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 
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20.1 Disponibilidad y accesibilidad a la información y los servicios de salud sexual 
y salud reproductiva 


Objetivo específico. Garantizar que la información, los programas y los servicios para la atención de 
la salud sexual y salud reproductiva, estén disponibles, accesibles y asequibles a 
todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal, sin exclusión 
ni discriminación alguna, y eliminar los obstáculos de hecho y de derecho que 
impidan el acceso a los mismos.!8º 


Estrategia Normar de manera oportuna el acceso a la atención gratuita y de calidad de 
los servicios de salud sexual y salud reproductiva. 


Líneas de acción 


1314. Impulsar foros de análisis de la legislación vigente sobre salud sexual y salud reproductiva, con 
participación de las autoridades gubernamentales respectivas, sociedad civil, academia y las agencias del 
Sistema de Naciones Unidas especializadas, para impulsar la armonización con los más altos estándares 


en la materia. 


Responsables: aLDF y Titular-ssDF 
Corresponsables: CDHDF e Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Ampliar la disponibilidad de servicios de atención en salud sexual y salud 
reproductiva, incluyendo infraestructura, personal, medicamentos y equi- 


pos. 


Líneas de acción 


1315. Hacer un diagnóstico sobre las capacidades instaladas y las necesidades en materia de recursos 
humanos, equipo médico, medicamentos e infraestructura necesarios para prestar servicios de salud 
sexual y salud reproductiva a toda la población, en especial a las mujeres y a las y los jóvenes, y en su 
caso, asignar los recursos suficientes para cubrir las necesidades. 


Responsables: Subsecretaría de Egresos-sr, Dirección General de Planeación y Coordinación 
Sectorial y Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 





1809 oNU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12 y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14. 


Estrategia Garantizar que los servicios de salud sexual y salud reproductiva sean de cali- 
dad tomando en cuenta su integralidad, calidez y procurando una atención 
oportuna y expedita. 


Líneas de acción 


1325. Incrementar progresivamente el presupuesto para aumentar la plantilla del personal especiali- 
zado en materia de salud sexual y salud reproductiva, asegurando que al nuevo personal se le sensibilice 
y capacite para dar asesoría y para estar en condiciones de atender todas las necesidades de la población, 
en particular de las mujeres y las y los jóvenes. 


Responsable: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr Corresponsables: se y 
ALDF 
Plazos: corto plazo (incremento) y permanente (sensibilización y capacitación) 


1327. Asegurar un incremento progresivo del presupuesto general para la salud sexual y la salud 
reproductiva, etiquetando recursos de acuerdo a las prioridades senialadas en el Programa de Derechos 
Humanos del Distrito Federal (PDHDE). 


Responsables: Vitular-ssDFE y ALDF 
Plazos: corto plazo (etiquetado e incremento) y permanente (incremento progresivo) 


Estrategia Garantizar el acceso a tratamiento, atención integral, con enfoque de dere- 
chos humanos, no discriminación y de género a personas que padecen rrs, 
entre ellas el vrH/sida, vpH y hepatitis C. 


Líneas de acción 


1339. Asegurar los recursos para la compra de medicamentos antirretrovirales para garantizar el 
abastecimiento oportuno y suficiente en la Clínica Condesa. 


Responsables: Clínica Condesa-ssDF, SF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1340. Asegurar los recursos para la compra de medicamentos de tercera y cuarta generación, inclu- 
yendo tratamiento contra enfermedades oportunistas y garantizar su abastecimiento en la Clínica 
Condesa. 


Responsable: Clínica Condesa-ssDF, SF y ALDF 
Plazo: mediano plazo 
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Estrategia Garantizar el acceso al servicio de ILE para todas las mujeres que lo soliciten 
en el D. E, proporcionándolo con información, consejería, calidez, calidad, 
libre de prejuicios y discriminación, con miras a reducir el número de muer- 
tes y la morbilidad causadas por abortos realizados en condiciones de riesgo. 


Líneas de acción 


1355. Revisar, en coordinación con especialistas y osc, desde el enfoque de género, de juventud y de 
derechos humanos la normatividad relacionada con la ILE en el Distrito Federal y, en su caso, hacer las 


adecuaciones necesarias. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-ssDF y ALDF 
Corresponsable: COHDF 
Plazo: corto plazo 


1357. Etiquetar y asignar un presupuesto suficiente para proporcionar los recursos necesarios (de 
personal, espacios, materiales, insumos, medicamentos y equipos de trabajo) para cubrir la totalidad 
de la demanda del servicio de la 1LE, considerando la calidad del mismo. En particular, contar con el 
personal médico necesario, que no sea objetor de conciencia, para la realización de la 1LE. Poner espe- 
cial énfasis en áreas de alta y muy alta marginalidad. 


Responsables: Egresos-sr y Titular-ssDF 
Corresponsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


20.2 Métodos anticonceptivos y planificación de la reproducción 


Objetivo específico. Garantizar el acceso efectivo a métodos anticonceptivos seguros, eficaces, asequibles 
y adecuados y el respeto absoluto del derecho a decidir de manera libre, responsa- 
ble e informada sobre los procesos reproductivos (número y espaciamiento de los 
hijos/as) de todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal. 


Estrategia Promover el acceso de la población, incluyendo a las y los jóvenes, a métodos 


anticonceptivos diversos. 


Líneas de acción 


1362. Asignar presupuesto para el abastecimiento de una amplia gama de métodos anticonceptivos, 
incluyendo los de barrera, asegurar y facilitar su distribución oportuna sobre todo a través del primer 
nivel de atención de la salud.!8! 





181 Acerca de la disponibilidad de condones vide supra la línea de acción xy dentro del componente 20.1 Disponibilidad y accesibilidad a la 
información y los servicios de salud sexual y salud reproductiva. 


Responsables: Titular-sspr; Subsecretaría de Egresos-SF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


1365. Garantizar la compra y abastecimiento habitual del condón femenino para asegurar su dis- 
ponibilidad, con el fin de promover su uso entre la población, sobre todo entre las mujeres y las y los 
jóvenes, sin condicionarlo a las consultas. 


Responsables: Subsecretaria de Servicios Médicos e Insumos-sspr, Subsecretaria de Egresos-sr 
Y ALDE 
Plazo: mediano plazo 


20.3 Educación sexual integral, laica y científica 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la educación sexual y la 
educación reproductiva integral, laica y científica bajo programas que respeten la 
intimidad y confidencialidad de todas las personas que habitan y transitan en el 
Distrito Federal.!82 


Estrategia Difundir y promover los derechos sexuales y los derechos reproductivos 
desde un enfoque de derechos humanos, de género, diversidad sexual y no 
discriminación e igualdad, apegada a principio de laicidad a través de proce- 
sos educativos en educación formal e informal. 


Líneas de acción 


1399. Impulsar en la aLDF acciones de sensibilización y capacitación sobre los instrumentos y están- 
dares internacionales en materia de derechos sexuales y derechos reproductivos para que el quehacer 
legislativo esté basado en ellos. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


32.16 Derechos de las mujeres* 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original 
para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos 
los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 





1820NU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Artículos 10 y 12, y onu, Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, Observación General núm. 14 
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ama de derechos humanos del Distrito Federal 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, el derecho 
de las mujeres que habitan y transitan por el Distrito Federal. 182 


21.1 Legislación y políticas públicas integrales para las mujeres 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos y de género, 
leyes, políticas públicas y presupuesto para las mujeres, que habitan y transitan en 
el Distrito Federal, con base a procesos de consulta y participación amplias con 
organizaciones de la sociedad civil y las mujeres. !84 


Estrategia Transversalizar el enfoque de género en la política pública, presupuesto y 
legislación para que todas las instancias públicas del Distrito Federal, en 
especial del GDF, ALDF y TSJDF y organismos públicos autónomos, incorporen 
este enfoque al momento de elaborar lineamientos y mecanismos de carácter 
presupuestal y administrativo. Todo esto debe realizarse atendiendo la nor- 
matividad nacional y los criterios emitidos por los organismos de protección 
de derechos humanos existentes en los sistemas universal e interamericano de 
los derechos humanos. 


Líneas de acción 


1410. Asignar en el Presupuesto de Egresos, los recursos necesarios para dar cumplimiento a los 
programas, proyectos, acciones y convenios que deban implementarse en cumplimiento de la Ley de 
Igualdad Sustantiva entre Mujeres y Hombres en el Distrito Federal y de la Ley de Acceso a una Vida 
Libre de Violencia, procurando la participación de las organizaciones de la sociedad civil antes de la 
aprobación del propio presupuesto. 


Responsables: Dirección General-Inmujeres-pr y Subsecretaría de Egresos-sr 
Corresponsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1412. Armonizar las leyes locales, de modo que los lineamientos de los instrumentos internacionales 
en materia de violencia y discriminación en contra de las mujeres se integren en los códigos civil, penal 


y demás legislación existente. 





* El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 21. Para entender con mayor claridad los conceptos 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de 


» & 


que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

1830nu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer y OEA, Convención Interamericana para 
Prevenir, Sancionar y Erradicar la violencia contra la mujer (Convención de Belém Do Pará). 

184 onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 2 y oEA, Convención Interamericana 
para Prevenir, Sancionar y Erradicar la violencia contra la mujer (Convención de Belém Do Pará), artículo 3. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


21.3 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las mujeres! 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de no discriminación 
e igualdad, el ejercicio y disfrute de los derechos laborales de las mujeres. !86 


Estrategia Fomentar el acceso de igual valor-igual salario a través de estímulos fiscales y 
reconocimientos sociales. 


Líneas de acción 


1442. Promover una reforma al Código Financiero del Distrito Federal, tendiente a establecer un 
programa de estímulos fiscales, para que las empresas se conviertan en socialmente responsables, a 
través de la revisión de los tabuladores salariales que eliminen la desigualdad salarial entre hombres y 


mujeres. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1444. Implementar e incrementar con perspectiva de género, el servicio de guarderías para hacer 
compatible el derecho de maternidad con los derechos políticos de la mujer, vigilando que este servicio 
observe las normas adecuadas de seguridad y protección civil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


21.7 Derecho a una vida libre de violencia de las mujeres 
Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 


criminación, el derecho a una vida libre de violencia de las mujeres que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.!87 


Estrategia Fortalecer las acciones de prevención de la violencia contra las mujeres a 
través de políticas públicas complementarias. 





185 Vêase, Capítulo sobre el derecho al trabajo y derechos humanos laborales de este Programa. 

186 oNU, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 11 y oEA, Protocolo Adicional 
a la Convención Americana sobre derechos humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San 
Salvador), artículos 6 ,7, 8 y 9. 

187 | onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículo 2 y oEA, Convención 
Interamericana para Prevenir, Erradicar y Sancionar la Violencia contra la Mujer ( Convención de Belém Do Pará). 
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Líneas de acción 


1478. Armonizar los códigos procesales en materia civil y penal para establecer un procedimiento 
claro para la solicitud y operatividad de las medidas de protección a mujeres víctimas de la vio- 


lencia. 
Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 
Estrategia Armonizar las leyes locales, de modo que los lineamientos de los instrumen- 


tos internacionales en materia de violencia y discriminación en contra de las 
mujeres, en particular de la Convención para Eliminar todas las formas de 
Discriminación contra la Mujer y Convención Interamericana para Prevenir, 
Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer, se integre en los códigos 
civil, penal etcétera. 


Líneas de acción 


1484. Adecuar la legislación civil y penal respecto al derecho familiar (divorcio, custodia, pensión, 
patria potestad, etc.), para prevenir, sancionar y erradicar la violencia y la violencia sexual de confor- 
midad con la Ley de Acceso a una Vida Libre de Violencia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1485. Adicionar un tercer párrafo al Art. 136 del Código Penal del D. E con el fin de evitar que el 
homicidio cometido contra la cónyuge, ex cónyuge, concubina, ex concubina o con quien se tenga o 
haya tenido una relación de pareja pueda invocarse como emoción violenta. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1486. De conformidad con el artículo quinto transitorio de la Ley de Acceso de las Mujeres a una 
Vida Libre de Violencia del Distrito Federal, armonizar la legislación del Distrito Federal, entre otros 
el Código Penal y de Procedimientos Penales, Código Civil y de Procedimientos Civiles, así como 
todas las demás disposiciones que sean necesarias para la debida aplicación de la Ley, así como las 


sanciones. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1487. Analizar la inclusión tanto en la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia 
como en el Código Penal del Distrito Federal los crimines de odio cometidos por misoginia y estable- 
cer las sanciones pertinentes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1488. Analizar la inclusión de los Arts. 6 y 7 de la Ley de Acceso a una Vida Libre de Violencia en 
el Código Penal del Distrito Federal para sancionar todos los tipos y modalidades de violencia que 
pueden cometerse en contra de la mujer. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1489. Derogar el tercer párrafo del Artículo 176 del Código Penal del Distrito Federal, para que el 
delito de abuso sexual, se persiga de oficio. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1490. Reformar el Título Segundo del Código Penal del Distrito Federal, para incorporar un 
Capítulo III que incluya el delito de esterilización forzada. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


1491. Reformar la Fracción VII, del Artículo 282, del Capítulo X Del Divorcio, del Código Civil del 
D. F para adicionar medidas cautelares que el juez deberá tomar en cuenta durante el procedimiento 
de divorcio, encaminadas a promover la equidad de género y a evitar cualquier conducta de violencia 
familiar de conformidad con la Ley de Acceso a una Vida Libre de Violencia en el Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Inmujeres-DF 
Plazo: corto plazo 


21.8 Derecho a la participación política de las mujeres 
Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 


criminación, la participación política de las mujeres que habitan y transitan en el 
Distrito Federal.!88 





188 onu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículos 7 y 8, oEA, Convención 
Americana sobre los Derechos Humanos (Protocolo de San José) , artículos 11,12,13,14,15 y 16. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


pós-graduação, visando à formação de profissionais e especialistas na área tecnológica, oferecendo ainda formação 
pedagógica de professores e especialistas, além de cursos de nível básico, técnico e tecnológico e do ensino médio; e suas 
Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED), escolas que possuem sede própria, mas que mantém dependência 
administrativa, pedagógica e financeira em relação ao Cefet o qual está vinculada; 


e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, escolas sem autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária ligadas às Universidades Federais, que oferecem cursos de nível técnico voltados tanto para o setor 
agropecuário como para o de indústria e serviços, além do ensino médio; 


e Escola Técnica Federal - autarquias federais que atuam prioritariamente nas áreas da indústria e de serviço, 
oferecendo habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio. 


A integração da educação profissional com o ensino médio é um dos focos do Plano de Desenvolvimento da Educação 
Básica (PDE). O Programa Brasil Profissionalizado vai estruturar o ensino médio e articular as escolas aos arranjos 
produtivos e vocações locais e regionais para inseri-las no desenvolvimento econômico local. O objetivo é construir um 
novo modelo para o ensino médio e combinar formação geral, científica e cultural com a formação profissional dos 
estudantes. 


Além disso, a meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008- 2011, no Programa de Desenvolvimento do 
Ensino Médio, cujo objetivo é garantir o acesso e a permanência no ensino médio a todos os adolescentes e jovens, com 
melhoria de qualidade. O programa é destinado a adolescentes e jovens e adultos do ensino médio regular. O Plano 
Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, que prevê diretrizes e metas para dez anos, estabeleceu suas metas para 
o ensino médio com base em um diagnóstico de 1997 que, atualizado em relação a 2001, mantém um cenário preocupante 
em termos da consecução do que preceitua a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, 
quanto ao dever do Estado de promover a progressiva extensão da obrigatoriedade do ensino médio (inciso II, artigo 40). 


Segundo a PNAD 2005, havia quase 10,7 milhões de jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, correspondente ao ensino 
médio regular. Apenas 4,9 milhões deles frequentavam esse nível, incluídos aqueles com alguma distorção idade-série, 
enquanto outros 3,7 milhões estavam cursando ainda o ensino fundamental ou frequentando cursos na modalidade de EJA 
e somente 100 mil estavam na educação profissional, significando que quase 2 milhões dos jovens nessa faixa sequer 
estavam estudando. Por outro lado, observamos a demanda crescente pelo ensino médio, advinda tanto dos concluintes do 
ensino fundamental, em idade regular, quanto dos que o concluem por outras formas, como as séries de aceleração, cursos 
para jovens e adultos e exames supletivos. 


Se identificamos que uma das razões que provocam a distorção idade-série e a elevada exclusão dos jovens do ensino 
médio é o não ingresso nesta etapa de ensino imediatamente após a conclusão do ensino fundamental, é preciso agir sobre 
sua origem, estendendo a obrigatoriedade do ensino médio a todos que concluírem o ensino fundamental em idade escolar 
regular. Para tanto, é necessário promover: melhoria curricular que contemple as diversas necessidades dos jovens, 
consolidando a identidade do ensino médio centrada nos sujeitos; valorização e formação de professores; melhoria da 
qualidade do ensino regular noturno; ensino médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da 
população brasileira; bem como desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagógica e ao enfrentamento 
do problema da violência nas escolas. No que se refere a financiamento, esta etapa da educação básica passa a ter 
perspectiva de melhoria em função da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e da ampliação da utilização do salário educação. 


Os indicadores do Programa são: 
1. Número Médio de Séries Concluídas da População na Faixa Etária de 15 a 17 anos 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Crear mecanismos para garantizar el cumplimiento de la normatividad con 
relación a las cuotas de género en la participación política, y ampliar las 
oportunidades ya existentes para que las mujeres lleguen y permanezcan en 
los diferentes cargos del poder público. 


Líneas de acción 


1492. Reformar el Artículo 69 del Código Electoral del Distrito Federal inciso e, para establecer 
que los Estatutos, la Declaración de Principios y el Programa de Acción de las Agrupaciones Políticas 
Locales, deberán indicar que la integración de sus órganos directivos no podrá exceder de un 50% de 
miembros de un mismo sexo en virtud de que actualmente el mencionado inciso establece que no se 


podrá exceder de un 70%. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1493. Reformar el artículo 224 del Código Electoral del Distrito Federal para seúalar que en ningún 
caso los partidos políticos podrán registrar más del 60% de candidatos propietarios de un mismo sexo 
y que tratándose del 40% restante el suplente tendrá que ser del mismo sexo que el propietario. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1494. Reformar el último párrafo del artículo 224 del Código Electoral del distrito federal para 
sefialar que los partidos o coaliciones estarán obligados a dar cumplimiento a las cuotas de género 
establecidas, sin importar si se acredita que sus candidaturas son resultado de un proceso de elección 
mediante voto directo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1495. Reformar el artículo 246 del Código Electoral del Distrito Federal en lo relativo al porcentaje 
que actualmente prevé dicha disposición respecto de la cuota de género (70%), en el sentido que los 
partidos políticos o coaliciones, al realizar la sustitución de candidaturas a que se refiere este artículo, 
tendrán la obligación de cumplir en todo momento con la cuota de género, que no debe rebasar más 
del 60% de candidaturas de un mismo sexo. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1497. —Asegurar que la aLDF establezca cuotas de género en la designación de las y los magistrados que 
integran las Salas del TsyDF de tal forma que no exceda de un 50% de integrantes de un mismo género. 


Responsables: ALDF y GDF 


Corresponsables: TSJDF e Inmujeres-DF 
Plazo: mediano plazo 


1503. Elaborar un análisis socio-jurídico de la normatividad vigente en el Distrito Federal con la 
finalidad de identificar la existencia de normas discriminatorias, por objeto o resultado, así como las 
lagunas jurídicas que obstaculicen la participación política de las mujeres y derogar las normas discri- 
minatorias identificadas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Dependencias Públicas del D. F. 
Plazo: corto plazo 


32.17 Derechos de la infancia* 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original 
para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos 
los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de la infancia que habita y transita 
en el Distrito Federal. 189 


22.1 Legislación y políticas públicas integrales para la infancia 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para la infancia que habita y transita en el Distrito 
Federal, con base a procesos de consulta y participación amplia con organizacio- 
nes de la sociedad civil y de las y los integrantes del grupo de población.!?º 


Estrategia Fundamentar, promover y aprobar un paquete de reformas legislativas en favor 
de los derechos de la infancia en el Distrito Federal, que responda a la obser- 
vación No. 7"! que el crc de la oNU emitió para México. 





El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 22. Para entender con mayor claridad los conceptos 
que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

1890Nu, Convención sobre los Derechos del Nino, artículo 2 y oEA, Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 16. 

90 0nu, Convención sobre los Derechos del Nifo, artículo 4 y ora, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales, Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 16. 

191 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observaciones finales para México núm. 7: “El Comité insta al Estado Parte a que adopte 
las medidas necesarias para armonizar las leyes federales y estatales con la Convención y las normas internacionales pertinentes, a fin de 
asegurar su aplicación efectiva. El Comité también insta al Estado Parte a que se asegure de que todas las leyes estatales sean compatibles 
con las leyes federales, en particular, la Ley para la protección de los derechos de las nifias, los nifios y los adolescentes de 2000, y que 
todos los Estados apliquen, como cuestión prioritaria, las reformas administrativas institucionales necesarias”. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


1515. Realizar un estudio con enfoque de derechos humanos y género a partir de la cDN y de otros 
tratados internaciones de derechos humanos, respecto del marco normativo de los derechos de la infan- 
cia en el Distrito Federal, con participación de la sociedad civil, academia, personas expertas indepen- 
dientes, organismos internacionales relevantes en el tema, así como con la infancia, para identificar los 
vacíos y las reformas necesarias para garantizar la promoción, protección y defensa de los derechos de 
la infancia en el Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: cDHDF y Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el 
Distrito Federal 

Plazo: corto plazo 


1516. A partir del estudio descrito anteriormente, realizar las propuestas necesarias para armonizar el 
marco legal del Distrito Federal con los estándares internacionales en la materia, a fin de garantizar to- 
dos los derechos de la infancia y evitar disposiciones que contengan un enfoque de doctrina tutelar. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


1517. En particular, armonizar la Ley de los Derechos de Nifios y Nihas en el Distrito Federal con 
la cn, a partir de la reforma de los siguientes artículos:!º 


El artículo primero a fin de que el bien jurídicamente tutelado sean los derechos de la infancia. 


a) El artículo segundo a fin de que se cree el Programa de Derechos de la Infancia en el 
Distrito Federal y la obligación de que se presente un informe anual sobre sus avances, 
basado en indicadores. 

b) El artículo séptimo a fin de crear las defensorías de los derechos de la infancia. 

c) El artículo veinticinco a fin de que el Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias 
y Niãos en el Distrito Federal, sea una instancia formal adscrita al poder ejecutivo para 
la deliberación, concertación y coordinación entre el poder ejecutivo, las instituciones 
descentralizadas del Estado y las organizaciones no gubernamentales relacionadas con los 
derechos de la infancia. El Consejo tendrá como competencia asegurar que la formula- 
ción y ejecución de las políticas públicas estén conforme a los principios de la cDN y de 
la presente ley. 

d) El artículo veintisiete a fin de garantizar que las facultades del Consejo Promotor de los 
Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal sean diseúadas a partir de la CDN y 
de la creación del Sistema de Información sobre la Infancia en la ciudad de México. 

e) El artículo cuarenta y tres a fin de que se garanticen los derechos políticos de la infancia. 





192  Sauri, Gerardo, “Propuestas para el fortalecimiento de la Ley de los Derechos de las Nihas y Ninos en el Distrito Federal”, <htrp://www. 
derechosinfancia.org.mx/Documentos/cambiosleycompleta DE pdf>, página consultada el 15 abril 2009. 


f; Elartículo cuarenta y cuatro a fin de que se creen espacios de participación y organi- 
zación infantil en todos los ámbitos públicos. 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear y desarrollar un Sistema de Protección de los Derechos de la Infancia 


que se traduzca en un conjunto de planes, programas y acciones con enfo- 
que de derechos humanos, articulado desde los distintos entes públicos del 
Distrito Federal y con participación de la sociedad civil que garantice la 
transversalidad, diseho, implementación y evaluación desde el enfoque de 
derechos de la infancia en los ámbitos, ejecutivo, legislativo y judicial. 


Líneas de acción 


1518. Analizar, definir y establecer las condiciones jurídicas más adecuadas para la integración, ope- 


ración, seguimiento y evaluación del Sistema de Protección de los Derechos de la Infancia, a través de 


mecanismos de participación amplia de la sociedad civil experta en el tema. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


1519. A través de los instrumentos jurídicos creados respecto de la implementación del Sistema de 


Protección de los Derechos de la infancia, instalar los siguientes órganos, mecanismos y funciones: 


a) 


b) 


c) 


d) 


El Consejo de los Derechos de la Infancia, como órgano colegiado y rector de las políticas 
públicas en el Distrito Federal, integrado en forma paritaria por entes públicos y represen- 
tantes de la sociedad civil, así como nifas y nifos. 

El Instituto de los Derechos de la Infancia, como instancia descentralizada para la repre- 
sentación jurídica de nifias y nifos, así como la realización de programas que fortalezcan 
el enfoque de derechos humanos. 

Las defensorías de los derechos de la infancia como instancias de los sistemas jurisdic- 
cionales y no jurisdiccionales para nifias y nifios víctimas de los delitos. Las defensorías 
deberán ser accesibles a nivel delegacional y subdelegacional para nifias y nihos. 

El desarrollo de un Programa de Derechos de la Infancia del Distrito Federal, con infor- 
mes públicos anuales de avances basado en indicadores desde un enfoque de derechos 
humanos. El programa deberá incorporar mecanismos de participación real para la 
infancia, haciendo particular énfasis en las infancias en situación de discriminación y/o 
exclusión como: las indígenas, migrantes, callejeras, trabajadoras, con discapacidad, con 
viH-sida y aquellas que han sido víctimas de delitos. 
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e) El incremento al tamaão y eficiencia de la inversión pública en infancia y los mecanismos 
para la evaluación de su impacto en el ejercicio de sus derechos. 

f) Disefiar e implementar mecanismos de rendición de cuentas sistemáticos y accesibles para 
la infancia, sociedad civil y ciudadanía en general, respecto del impacto del Programa de 
Derechos de la Infancia del Distrito Federal desde un enfoque de derechos humanos. 


Responsables: JG y ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazos: corto (diseho) mediano plazo (implementación) y permanente (monitoreo y evaluación) 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Implementar programas integrales con enfoque de derechos humanos, a fin de 
garantizar la seguridad en los espacios de cuidado, desarrollo infantil y los educativos de nifias 
y nifios de O a 6 afios de edad. 


Líneas de acción 


1520. Reformar el marco legal relativo al establecimiento y administración de guarderías, estan- 
cias infantiles y centros comunitarios, tanto públicos como privados, desde el enfoque de derechos 
humanos y la Observación General núm. 7 del crc, respecto a la Realización de los derechos del niho en 
la primera infancia,!? para guarderías, estancias infantiles y centros comunitarios buscando el interés 


superior de nifas y nihos. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


1521. Establecer responsabilidades y sanciones claras para los casos de incumplimiento de la norma- 
tividad relativa a la administración de guarderías, estancias infantiles y centros comunitarios, basadas 
en el enfoque de los derechos de la infancia. 


Responsables: ALDF y JG 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Modificar la NOM 167, para que los procedimientos y mecanismos de 
constitución, supervisión, acompafamiento, asesoría, reglas de operación, 
para la asignación de fondos públicos y profesionalización de instituciones 
públicas y privadas que brindan servicios de guardería, estancias infantiles, 
centros comunitarios en el D. F., estén en concordancia con los principios de 
la cpN. 





193 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General núm. 7. 
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Líneas de acción 


1523. Revisar y en su caso, modificar las Normas Oficiales Mexicanas aplicables en el Distrito 
y p 
Federal, así como la normatividad local en la materia, para que estén orientadas a garantizar la calidad 
para q 8 
y un impacto adecuado en el ejercicio de los derechos de la infancia y no sólo la infraestructura o los 
procedimientos administrativos en la operación de las instituciones. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


1525. Formular, aplicar y evaluar programas, mecanismos y manuales de operación, para el fortale- 
cimiento de las capacidades de las dependencias públicas locales encargadas de la infancia; para vigilar, 
acompaúiar y reorientar las condiciones adecuadas en guarderías, estancias infantiles y centros comuni- 
tarios, dedicados a la infancia, con un enfoque que permita su operación con estándares y principios 
de la cDN. 
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Responsables: ALDF y GDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de los Nifios y Nifias en el Distrito 
Federal 


Plazos: corto plazo (formulación y aplicación) y permanente (evaluación) 


Estrategia Incrementar y mejorar la calidad, de los procesos de promoción, capacitación 
y formación en derechos de la infancia para las y los servidores públicos de 
los ámbitos, ejecutivo, legislativo y judicial del Distrito Federal, a fin de 
garantizar un adecuado respeto, protección, promoción y garantía de los 
derechos de la infancia. 


Líneas de acción 


1530. Disenar, implementar y evaluar programas de capacitación y formación formal y sistemática 
respecto a los derechos de la infancia en el ámbito legislativo, ejecutivo y judicial. Dicho programa 
deberá atender al menos los siguientes elementos: 


a) Infancia como grupo social. 

b) Legislación internacional, nacional y local respecto a los derechos de la infancia. 

c) Mecanismos de defensa jurídica y programas de políticas públicas; planeación con enfo- 
que transversal de Derechos de la infancia, indicadores de monitoreo y evaluación. 

d) Participación y organización infantil. 


Responsables: GDE, ALDF y TSJDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal, 
organismos públicos autónomos del D. F., Delegaciones del D. F. 

Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 
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22.2 Derecho a un medio ambiente sano para la infancia 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a un medio ambiente sano para la infancia que habita y 
transita por el Distrito Federal. !?é 


Estrategia Implementar programas de educación formal y comunitaria para la infancia 
en materia del derecho a un medio ambiente sano. 


Líneas de acción 


1532. Armonizar la Ley de Derechos de las Nifias y Nihios del Distrito Federal con los estándares 
internacionales en la materia, a fin de incluir el derecho a un medio ambiente sano en dicha ley. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


1534. Incorporar presupuesto específico en programas para la creación de azoteas verdes, espacios 
verdes en unidades habitacionales, sistemas de agua potable, escuelas verdes!” y parques públicos a fin 
de mejorar las condiciones ambientales para la infancia. 


Responsables: Delegaciones del D. F, Dirección General de Planeación y Coordinación de 
Políticas-sma, Subsecretaria de Egresos-sE y ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 
22.5 Derecho a la salud de la infancia 
Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 


discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 
mental de la infancia que habita y transita por el Distrito Federal.!96 


Estrategia Disminuir los problemas derivados de la salud nutricional y prevenir los 
trastornos alimenticios de la infancia en el Distrito Federal. 





194onu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículos 6, 24, 27 y 29, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 11. 

195 Se entiende por escuela verde a los procesos para la implementación de educación ambiental en el sistema educativo, mediante la capaci- 
tación a profesores, la elaboración de materiales didácticos, planes sustentables que permitan proteger y conservar el patrimonio natural. 
Las escuelas verdes se fundamentan en la metodologia de la transversalidad y en el objetivo del desarrollo sostenible. Basado en <http:// 
rai.ucuenca.edu.ec/cea/ambiental/index1 .html>, página consultada el 10 de julio 2009. 

1960nu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículos 24, 25,26 y 27, y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 10. 


Líneas de acción 


1577. Promover que en la Ley Federal de Protección al Consumidor, se cuente con los mecanismos 
y procedimientos adecuados para regular y sancionar a los medios de comunicación que promuevan la 
publicidad engaúosa dirigida a la infancia. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 
22.6 Derecho a una vida libre de violencia de la infancia 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a una vida libre de violencia para la infancia que habita y 
transita por el Distrito Federal.!?7 


Estrategia Generar información estadística, confiable y sistemática respecto de los tipos 
y niveles de violencia ejercidos contra la infancia. 


Líneas de acción 


1594. Realizar un análisis de la legislación local y en su caso, hacer las modificaciones necesarias para 
proteger y defender a la infancia que es víctima de la violencia. 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Disminuir los índices de violencia en los ámbitos familiares, escolares, comu- 
nitarios, laborales e institucionales y en el uso de las nuevas tecnológicas de 
la información y la comunicación ejercidos contra la infancia. 


Líneas de acción 


1597. Establecer en el Código de Procedimientos Penales del Distrito Federal el procedimiento de 
denuncia y las responsabilidades específicas de los jueces ante cualquier tipo de violencia ejercida hacia 
la infancia. 





197onu, Comité de los Derechos del Nifo, Observación General núm. 8 y oEA, Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y 
Erradicar la Violencia contra la Mujer (Convención de Belém do Pará), artículo. 
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Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


Estrategia Disminuir y atender el maltrato, violencia y abuso sexual ejercido contra la 
infancia en el Distrito Federal. 


Líneas de acción 
1603. Reformar el artículo 176 para que se tipifique el abuso sexual como delito grave. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
Plazo: corto plazo 


22.8 Derechos políticos de la infancia 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, los derechos políticos de la infancia que habita y transita por el 
Distrito Federal. 198 


Estrategia Incorporar la opinión, participación y organización infantil en todos los 
procesos de diseho, monitoreo y evaluación de políticas públicas, así como 
las relativas a los procedimientos administrativos y judiciales. 


Líneas de acción 


1616. Incorporar en los planes y programas de todas las dependencias de los ámbitos ejecutivo, 
legislativo y judicial, las recomendaciones que el CRC realizó en su Observación General Número 12 
199 sobre el derecho del niho a ser escuchado. 


Responsables: Subsecretaría de Gobierno-sG, ALDF, TSJDF y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 





198 onu, Convención sobre los Derechos del Nifo, artículos 12, 13,14,15,16 y 17, y oEA, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos (Pacto de San José), artículos 13, 14,15,16 y 20. 

199 onu, Comité de los Derechos del Nifio, Observación General núm. 12, en <http://www2.ohchr.org/english/bodies/cre/docs/ 
AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf>, página consultada el 10 de julio de 2009. 


1617. Reformar los artículos 44 y 45 de la Ley de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito 
Federal, para que se incorporen los mecanismos suficientes que garanticen la creación de estructuras 
apropiadas para fomentar la participación infantil desde la comunidad, la escuela, la familia y su inci- 
dencia en el diseão, monitoreo y evaluación de políticas públicas. 


Responsable: ALDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 

Plazo: corto plazo 


22.9 Derechos de las Víctimas de Trata y Explotación Sexual Infantil200 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, los derechos de las víctimas de trata y explotación sexual infantil que 
habita y transita por el Distrito Federal.201 


Estrategia Cumplir cabalmente con la obligación del Protocolo Facultativo de la CDN 
relativa a la venta de las y los nifios, prostitución infantil y utilización de las y 


los nifios en la pornografia.202 
Líneas de acción 


1621. Armonizar las reformas al Código Penal con las reformas a los códigos de procedimientos 
penales en los temas de delincuencia organizada en materia de explotación sexual comercial y de trata 
de personas, que fueron realizadas en 2007 para brindar un marco más apropiado y detallado para la 


persecución de estos delitos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


22.10 Derecho a la Integridad, a la Libertad y a la Seguridad Personales de la infancia 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la integridad, a la libertad y a la seguridad personales de 
la infancia que habita y transita en el Distrito Federal.203 





200 Si bien, se da cuenta en este aparado de estrategias para atacar la EsCI, es necesario referirse al capítulo de trata de personas del presente 
Programa. 

201 9Nu, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 34 y Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Nifio relativo 
a la Venta de Nihos, la Prostitución Infantil y la Utilización de Nifios en la Pornografia, y OEA, Convención Interamericana para Prevenir 
y Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer (Convención de Belem do Para), articulo 2. 

202 Véase, Protocolo facultativo de la Convención sobre los Derechos del Niho relativo a la venta de nifos, la prostitución infantil y la utili- 
zación de nifos en la pornografia, en <http://www2.ohchr.org/spanish/law/crc-sale.htm>, página consultada el 15 junio 2009. 

23 onu, Convención sobre los Derechos del Nifo, articulo 9 y 37, y ogA, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto San 


1131 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


A sua evolução nos últimos anos, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), foi de: 6,7 (2002), 
6,9 (2003), 6,9 (2004) e 7,1 (2005). Neste caso, o último índice apurado (e divulgado) refere-se a 2005. A tendência de 
aumento reflete a diminuição dos índices de reprovação e de distorção idade-série nessa faixa etária. Assim, a progressão 
do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Contudo, registra-se que, segundo 
dados da PNAD 2005, 45,3% da população nessa faixa etária, correspondente a mais de 3,7 milhões de jovens, ainda 
frequentava o ensino fundamental, por isso, faz-se necessária a revisão das metas a serem alcançadas por este indicador. 


2. Taxa de Freqiiência Bruta ao Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 75,9% (2002), 81,1% (2003), 81,4% (2004) e 80,7% (2005). O indicador consiste 
na relação entre o total das pessoas (de quaisquer idades) que frequentam o ensino médio e o total das pessoas de 15 a 17 
anos de idade que frequentam ou não a escola. Não obstante a inflexão verificada em 2005, dois fatores que têm 
contribuído para melhorar (aumentar) o índice são: o gradual aumento das pessoas no ensino médio, principalmente 
pessoas de mais idade, em decorrência de sucessivas reprovações ou de retomada dos estudos após período de interrupção 
e a diminuição da população na faixa etária de 15 a 17 anos. 


A progressão do indicador aponta para média viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. A propósito, seria 
importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, o que 
favorece a progressiva universalização do ensino médio, para o período do próximo PPA. 


3. Taxa de Freqiiência Líquida ao Ensino Médio da População na Faixa etária de 15 a 17 anos 


A sua evolução em anos recentes foi: 40% (2002), 43,1% (2003), 44,4% (2004) e 45,3% (2005). O indicador consiste na 
relação entre o total dos jovens de 15 a 17 anos de idade que frequentam o ensino médio e o total dos jovens nessa faixa 
etária. A tendência de melhoria (aumento) reflete a diminuição dos índices de reprovação e a gradativa correção da 
distorção idade-série no ensino fundamental. A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice 
previsto ao final do PPA. Todavia, seria importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de 
melhorias na educação básica, para o período do próximo PPA. 


4. Taxa de Distorção Idade-Série no Ensino Médio 


A sua evolução em anos recentes foi: 49,3% (2003), 47,6% (2004), 46,3% (2005) e 44,9% (2006), de acordo com o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O indicador expressa o percentual total de 
alunos do ensino médio com idade superior à recomendada para cada série, 15 a 17 anos, sucessivamente para as três 
séries que compõem o ensino médio. 


A tendência de diminuição reflete o aumento nos índices de aprovação nessa faixa etária e, principalmente, no ensino 
fundamental. Vale ressaltar que parcela considerável os alunos já ingressam no ensino médio com idade defasada; além 
disso, há a dispersão da população fora da faixa para outra modalidade de ensino, a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
por exemplo. 


A progressão do indicador aponta para alta viabilidade de alcance do índice previsto ao final do PPA. Todavia, seria 
importante definir novo patamar de previsão final, mais condizente com o ritmo de melhorias na educação básica, para o 
período do próximo PPA. 

Desempenho do Programa 


Para o exercício de 2006, o período eleitoral dificultou, por força de lei, a pactuação de convênios com os Estados, nos 
prazos desejáveis, embora tal fato não tenha prejudicado a realização de um número significativo de convênios firmados. 
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Estrategia Eliminar las normas locales, las políticas, los programas, y prácticas públicas 
disefadas desde un enfoque tutelar, que violenten el derecho a la integridad, 
a la libertad y a la seguridad personales de la infancia, en particular la que 
forma parte de la población callejera, trabajadora, migrante, indígena y con 
discapacidad. 


Líneas de acción 


1631. Derogar las modificaciones realizadas por la aLDF al Código Civil, el 30 de octubre de 2007, a 
fin de que se omita la previsión de que ante la imposibilidad moral y de dar sustento material por parte de 
padres, madres o tutores, esta sirva como un argumento para que una nifa o nifo sea considerado en situa- 
ción de desamparo, como quedó establecido en el artículo 492 del Código Civil del Distrito Federal.204 


Responsables: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


1633. Realizar un análisis jurídico de la Ley de Cultura Cívica del Distrito Federal, a la luz de los 
tratados internacionales en materia de derechos humanos, que permita identificar si su contenido se 
encuentra elaborado desde un enfoque de derechos humanos. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1634. A partir del análisis descrito anteriormente, hacer las modificaciones jurídicas necesarias a la 
Ley de Cultura Cívica, a fin de que ésta garantice los derechos humanos de las personas que habitan y 
transitan en el Distrito Federal. 


Responsables: ALDF y CJSL 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


22.11 Derecho al Acceso a la Justicia de la infancia 
Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 


criminación, el derecho al acceso a la justicia de la infancia que habita y transita 
en el Distrito Federal.20 





José),artículos 5, 6 y 7. 

204 Basado en Pronunciamiento “Ley de tutela” de la Red por los Derechos de la Infancia en México, Noviembre 2007. 

205 onu, Convención sobre los Derechos del Nifio, artículo 40 y OEA, Convención sobre los Derechos Humanos (Pacto San José), artículo 
25. 


Estrategia Promover elacceso de la infancia a mecanismos judiciales, cuasi judiciales, admi- 
nistrativos o políticos, teniendo en cuenta el interés superior de la infancia.?0 


Líneas de acción 


1638. Armonizar el Código Penal del Distrito Federal con los tratados internacionales en la materia, 
a fin de que incorpore los principios de la CDN en cuanto a la administración de justicia, en particular 
por lo que hace a la prevalencia del interés superior de las y los nihos, que garantice la restitución de 
los derechos de la infancia para la y el nifio víctima de maltrato, abuso sexual, explotación y sobre todo 
cuando han ocurrido dentro de la familia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


1639. Crear el marco legal adecuado que permita dar a la infancia un trato diferenciado y razonable 
en los procesos judiciales, acorde a sus necesidades y características específicas. 


Responsable: ALDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 

Plazo: corto plazo 


1640. Llevar a cabo reformas procesales, particularmente en el Código de Procedimientos Penales del 
Distrito Federal, a fin de que los derechos de la infancia en un juício, queden protegidos en un plano 
de igualdad con respecto al los adultos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 
Federal 


Plazo: corto plazo 


1644. Reformar el artículo 27 la Ley de la cHDF, para que dicho organismo tenga facultades con- 
cretas en materia de derechos de la infancia y que permita que nifias y nifos presenten una queja sin 
necesidad de un representante legal. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito Federal 
y CDHDF 

Plazo: corto plazo 





206 — Véase, El Princípio del Interés Superior del Nino y Corte Interamericana de Derechos Humanos, en<http://www.cecoch.cl/htm/revista/docs/ 
estudiosconst/revistaano. 6 1.htm/Elprincipiol1.pdf>, página consultada el 14 de julio 2009. 
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Estrategia Implementar el Sistema de Justicia Juvenil en el Distrito Federal, con base en 
los derechos humanos y el enfoque de género.207 


Líneas de acción 


1645. Reformar la Ley de Justicia para Adolescentes del Distrito Federal para eliminar los márgenes 
de discrecionalidad conferidos a las y los jueces y que reproducen la doctrina tutelar, contrarios a los 
derechos humanos de las y los jóvenes. 


Responsable: ALDF 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifios en el Distrito 
Federal 

Plazo: corto plazo 


1649. Reformar los ordenamientos jurídicos aplicables a fin de establecer los mecanismos jurídicos, 
las facultades, procesos y procedimientos que posibiliten la impartición de justicia por conductas tipifi- 
cadas como delitos cometidas por nifias y nihos menores de 12 afios con pleno respeto de los derechos 
humanos. 


Responsable: aLDr y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal, 
PGJ, TSJDF Y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1653. Incluir en la instalación de la mesa de discusión con la participación de las instancias de 
Estado competentes, expertas y expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y repre- 
sentantes de la sociedad civil, referida en la línea de acción número 408 del Capítulo 13. Derechos de 
las Personas Privadas de la Libertad en los Centros de Reclusión, los aspectos relevantes a la justicia 
juvenil, con la finalidad de: 


a) Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, 
para definirlo en torno a los delitos graves y sefialar más supuestos en los que los delitos 
que puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera 
paralela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en el tema 10.2 
del capítulo de Acceso a la Justicia. 

b) Permitir la conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a la prisión sin 
detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de las mujeres. 

c) Hacer las penas proporcionales con la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, 
de acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y los estándares internacionales 
aplicables y la materia. 

d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 





27 cDHDE, Informe especial sobre el sistema de justicia para adolescentes en el Distrito Federal, 2008-2009. México. Documento en proceso de 
edición. 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


32.18 Derechos de las y los jóvenes* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 








1135 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las y los jóvenes que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.208 


23.1 Legislación y Políticas Públicas Integrales para las y los jóvenes 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las y los jóvenes que habitan y transitan en el 
Distrito Federal, con base a procesos amplios de consulta y participación con 
organizaciones de la sociedad civil, especialistas en la materia y las y los integran- 
tes del grupo de población.20 


Estrategia Armonizar toda la legislación del D. E con los tratados internacionales en 
materia de derechos humanos, considerando las particularidades de la pobla- 


ción juvenil.210 
Líneas de acción 


1663. Realizar un análisis del marco normativo del D. F, para identificar la existencia de vacíos 
legales, tomando como base la Convención Iberoamericana de Derechos de los Jóvenes, así como 





* Elcapítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 23. Para entender con mayor claridad los conceptos 


que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

21 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2 y oea, Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador ), artículo 1. 

2090nu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2 y OEA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador ), artículo 
ly2. 

210 Para dicho análisis se citan los siguientes instrumentos internacionales en materia de derechos humanos: Convención sobre los Derechos 
del Nifio; Reglas de las Naciones Unidas para la protección de los menores privados de libertad; Reglas mínimas de las Naciones Unidas 
para la administración de la justicia de menores (Reglas de Beijing); Directrices de las Naciones Unidas para la prevención de la delincuen- 
cia juvenil (Directrices de Riad); Reglas mínimas para el tratamiento de los reclusos; Principios básicos para el tratamiento de los reclusos, 
entre otras, que protegen los derechos de las y los jóvenes por su carácter de universalidad. 
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otros instrumentos internacionales que permitan una mayor protección de los derechos de la juventud, 
como insumo para rrealizar las reformas necesarias que garanticen la promoción, protección y defensa 
de los derechos de las y los jóvenes en el D. E2!! 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1664. Realizar un análisis de la estructura y contenidos de la LypF, a fin de Ilevar a cabo una refor- 
ma integral que permita dotarla con la estructura necesaria para garantizar la promoción, ejercicio y 
defensa los derecho de las y los jóvenes e incluir los mecanismos de defensa jurídica que permitan la 
restitución de los mismos,?!2 teniendo como prioridad la elaboración de un reglamento para asegurar 
su aplicación. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1665. Reformar el artículo 1º de la LjDF para establecer explicitamente la protección y defensa de los 
derechos de las y los jóvenes, el bien jurídicamente tutelado son los derechos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1666. Incorporar en el marco normativo del D. F., los recursos administrativos y jurídicos suficientes 
para garantizar el disefo, la implementación y la evaluación de políticas públicas integrales y de cali- 
dad, así como la participación y organización activa, plural y autónoma de las y los jóvenes. Asimismo 
incorporar los mecanismos de exigibilidad y justiciabilidad suficientes para garantizar la defensa y 
protección de los derechos de las y los jóvenes. 

Responsables: ALDF e Injuve 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Transversalizar la perspectiva juvenil2!3 con enfoque de derechos humanos de todos 
los planes y acciones de los diversos órganos, dependencias e instancias públicas del D. F. Deberá 
incorporar la participación de la población juvenil y organizaciones de la sociedad civil para su diseno, 
implementación y monitoreo. 





21 Para mayor información ver Diagnóstico de Derechos Humanos del DF, Derechos de las y los jóvenes, Párrafos 28062816, México. 

22 Véase, Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, capítulo 28. Derechos de las y los jóvenes, Comité Coordinador para la 
Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, México, 2008, párrafos 2806-2816, México. 

213 De acuerdo a OPs y UNEPA, la perspectiva juvenil se entiende como el enfoque teórico metodológico y operativo que parte de reconocer 
a la juventud como un sector ampliamente diverso, en el que confluyen múltiples condiciones: sociales, culturales, políticas, económicas, 
históricas, entre otras. Con lo cual se busca generar acciones y decisiones desde y con la/os jóvenes reconociéndoles como sujetos plenos 
de derechos humanos en todos los espacios en los que se desenvuelven. 


Líneas de acción 


1667. Realizar en coordinación con las osc y personal académico, expertas (os) en el tema, un 
análisis de la LJDF para fundamentar e implementar las reformas necesarias fin de que el Injuve sea la 
instancia rectora y coordinadora de la política pública juvenil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1668. Realizar las reformas legislativas adecuadas a la LJDF para garantizar que el Injuve sea una 
instancia coordinadora que plantee ejes rectores de la política pública juvenil con enfoque de derechos 
humanos a nivel local y territorial a través de las Delegaciones del D. E 


Responsables: ALDF y JG 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1669. Reformar el artículo 49 de la LjDF para incluir en las atribuciones del Injuve, la elaboración de 
programas para la promoción, protección y defensa de los derechos de la juventud del Distrito Federal, 
con participación corresponsable de las osc, jóvenes y organizaciones juveniles. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1670. Adicionar en la LJDE, un apartado específico para las jefaturas delegaciones con el objetivo de 
establecer acciones para implementar políticas públicas para la juventud, así como la creación de áreas 
especificas al interior de éstas, que permitan la instrumentación de planes y proyectos a nivel delega- 
cional, en coordinación con el gobierno central. Dichas reformas deberán considerar la participación 


juvenil. 


Responsables: aLpr y Delegaciones del D. F. 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


1676. Reformar la LJDF para establecer la participación juvenil como elemento fundamental en el 
disefo de políticas públicas en materia de juventud. Para ello será necesario: 


Incluir mecanismos claros para promover y potenciar la articulación de las organizaciones juveniles y 
la participación activa de las y los jóvenes en las decisiones que se tomen en torno suyo. 

La creación de un Consejo de juventud que integre de manera autónoma y plural colectivos, colegios y 
jóvenes interesados, que funcione como un mecanismo de participación y comunicación con la juven- 
tud que habita en la ciudad, no sólo con un carácter consultivo, sino con capacidad resolutiva. 
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Responsable: ALDF 
Corresponsable: Injuve 
Plazo: corto plazo 


23.5 Derecho a la Igualdad y la No Discriminación de las y los jóvenes 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y a la no discri- 
minación de las y los jóvenes que habitan y transitan en el Distrito Federal.214 


Estrategia Crear y operar mecanismos para erradicar la discriminación hacia y entre la 
población juvenil. 


Líneas de acción 


1751. Reformar el Art. 32. V. del Capítulo V de la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación 
en el D. F, para incorporar al Injuve como integrante del Copred. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Copred e Injuve 
Plazo: corto plazo 


22.8 Derechos Políticos de las y los jóvenes 


Objetivo específico | Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, los derechos políticos de las y los jóvenes que habitan y transitan en 
el Distrito Federal.2!5 


Estrategia Aumentar y mejorar los mecanismos de participación, autonomía, e inciden- 
cia efectivos, de acceso a la información y la libertad de expresión de las y los 


jóvenes. 


Líneas de acción 


1767. Garantizar espacios al interior de las dependencias públicas para que las y los jóvenes, incidan 
en la formulación, implementación y evaluación de políticas públicas, así como en la elaboración de 
iniciativas de leyes en materia de juventud. Dichos espacios deberán generar medios de representativi- 
dad plural que refleje la diversidad de identidades y expresiones de las y los propios jóvenes para que 





2140nu, Convención sobre la eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer, artículos 1 y 2, Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, articulo 3 y oEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 3. 

215 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos ( Protocolo 
de San José), artículos 14, 15,16 y 17. 
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incidan en la toma de decisiones dentro de los espacios públicos en los que se deciden las políticas 
públicas en materia de juventud como por ejemplo Consejos de juventud delegacionales o consejos de 
las diferentes dependencias del cpr. 


Responsables: aLDF, Injuve e Info-Dr 
Plazo: corto plazo 


1772. Evaluar programas existentes dirigidos a las y los jóvenes de los poderes ejecutivo, legislativo 
y judicial y a partir de éstos, diseniar e implementar nuevos programas para las y los servidores públi- 
cos de los poderes ejecutivo, legislativo y judicial, con especial énfasis en los cuerpos policíacos, para 
eliminar tratos discriminatorios y estigmatizantes, la criminalización por condición de marginación, y 
violaciones a los derechos humanos hacia las personas jóvenes durante operativos, programas e inter- 
venciones relacionadas con la seguridad pública. 


Responsables: Subsecretaria de Participación Ciudadana y Prevención del Delito-sspDF, ALDF 
Y TSJDF 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 
F 8 8 F ) F 


Corresponsables: Copred e Injuve 
Plazos: corto plazo (diseno e implementación) y permanente (evaluación) 


22.11 Derecho al Acceso a la Justicia de las y los jóvenes 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de no discriminación 
e igualdad, el derecho al acceso a la justicia de las y los jóvenes que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.216 


Estrategia Implementar el Sistema de Justicia Juvenil en el Distrito Federal, con base en 
los derechos humanos y el enfoque de género.?!7 


Líneas de acción 


1793. Reformar la Ley de Justicia para Adolescentes del Distrito Federal para eliminar los márgenes 
de discrecionalidad conferidos a las y los jueces y que reproducen la doctrina tutelar, contrarios a los 
derechos humanos de las y los jóvenes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nifos en el Distrito 


Federal 


Plazo: corto plazo 





216 9nu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 2.3 y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 
San José), artículos 1,2,8.1,y 25. 

217 cDHDE, Informe especial sobre el sistema de justicia para adolescentes en el Distrito Federal, 2008-2009. México. Documento en proceso 
de edición. 
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1797. Reformar los ordenamientos jurídicos aplicables a fin de establecer los mecanismos jurídicos, 
las facultades, procesos y procedimientos que posibiliten la impartición de justicia por conductas tipifi- 
cadas como delitos cometidas por nifias y nifhos menores de 12 afios con pleno respeto de los derechos 


humanos. 


Responsable: aLpr y Subsecretaria del Sistema Penitenciario-sg 

Corresponsable: Consejo Promotor de los Derechos de las Nifias y Nihos en el Distrito Federal, 
PGJ, TSJDF Y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


1801. Incluir en la instalación de la mesa de discusión con la participación de las instancias de 
Estado competentes, expertas y expertos, representantes de las agencias de las Naciones Unidas y repre- 
sentantes de la sociedad civil, referida en la línea de acción número 408 del Capítulo 13. Derechos de 
las Personas Privadas de la Libertad en los Centros de Reclusión, los aspectos relevantes a la justícia 
juvenil, con la finalidad de: 


a) Revisar el catálogo de delitos, en base a los estándares internacionales en la materia, para 
definirlo en torno a los delitos graves y sefalar más supuestos en los que los delitos que 
puedan resolverse por justicia restaurativa. Esto último deberá realizarse de manera para- 
lela a la instauración del sistema de justicia alternativa contemplada en el tema 10.2 del 
capítulo de Acceso a la Justicia. 

b) Permitir la conciliación entre las partes y/o establecer penas alternativas a la prisión sin 
detrimento de los derechos de las víctimas, en particular de los derechos de las mujeres. 

c) Hacer las penas proporcionales con la gravedad de los delitos y al bien jurídico afectado, 
de acuerdo al artículo 22 constitucional párrafo primero y los estándares internacionales 
aplicables y la materia. 

d) Revisar el esquema de liberación anticipada para hacerlo más equitativo y justo. 


Responsables: ALDF, PGJ, TSJDF 


Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


32.19 Derecho de los pueblos y comunidades indígenas* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 











Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de los pueblos y comunidades 
indígenas y sus integrantes que habitan y transitan en el Distrito Federal (D. F.).218 


24.1 Legislación y políticas públicas integrales para los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos y de género, 
leyes, políticas públicas y presupuesto para los pueblos y comunidades indígenas, 
que habitan y transitan en el D. F, en base a procesos de consulta y participación 
amplias con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo 
de población.21 


Estrategia Garantizar la autonomía de los pueblos indígenas. 


Líneas de acción 


1822. Hacer propuestas de reformas al marco normativo vigente en el D. FE, mediante la consulta 
y participación de las propias comunidades indígenas residentes y de los pueblos originarios, para 
implementar el derecho a la libre determinación que tienen como integrantes de diversos pueblos 
y comunidades indígenas, en términos de lo establecido en la Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos (crguM), el Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo (orr), la 
Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas y los Acuerdos de San 
Andrés Larráinzar.220 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


1823. Elaborar una propuesta de Ley Indígena, para la que se deberá integrar un equipo multidisci- 
plinario. El proceso de elaboración de la propuesta, deberá garantizar, como requisito sine qua non una 
consulta amplia, a través de instituciones o autoridades reconocidas por los pueblos y comunidades 
indígenas para obtener su consentimiento libre e informado y realizarse de buena fe. Los contenidos 


mínimos de este proyecto, son:22! 





* Elcapítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 24. Para entender con mayor claridad los conceptos 
que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

21 on, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 1º y ogA, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 1º. 

29 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 38 y ogA, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 2º. 

20 cpHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafo 556. 

21 Elementos tomados de Pronunciamiento de la cnHDE sobre el Proyecto de la Ley Indígena para el Distrito Federal 2008. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados até 2006 


- 9,2 milhões de livros didáticos adquiridos e distribuídos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
Ação Distribuição de Livros Didáticos para o Ensino Médio, núcleo do Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLEM), destinados aos alunos das 32 séries do ensino médio público. Em 2006, houve expansão do Programa pela 
inclusão de livros de Biologia e pela reposição e/ou complementação dos livros de Português e Matemática; 


- 640,9 mil periódicos, entre os quais Sala de Aula, Isto e na Escola, Época na Escola e Gestão em Rede, também 
adquiridos e distribuídos pelo FNDE no âmbito do PNLEM, além de 800 livros em Braile; 


- Aquisição de Atlas, mapas, cd-rom, etc, para a produção e distribuição do guia para escolha dos livros do ensino médio e 
realização de controle de qualidade dos materiais adquiridos, como parte das atividades de suporte para garantir a 
execução do PNLEM; 


- Transferências de recursos financeiros, no exercício de 2006, às Secretarias de Educação de 19 Estados e do Distrito 
Federal, por meio da Ação Apoio a Melhoria da Qualidade do Ensino Médio (noturno), distribuídos da seguinte forma: entre 
os de maior valor, para SP (sendo 48,5% para a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), PR, CE. 


(Fontes: - http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=3998Itemid=385 


- Relatório PPA 2004-2007, Ano de Exercício 2007, Ano base 2006- Caderno n. 6 Ministério da Educação, Ministério do 
Planejamento, 2007.() 


PERPECTIVAS: Em 2008, serão investidos recursos no desenvolvimento da educação profissional e tecnológica. O decreto 
que institui o programa foi assinado pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva em 12 de dezembro de 2007. 
Além de melhorar a qualidade da educação básica, o Brasil Profissionalizado vai fomentar a expansão de matrículas no 
ensino médio integrado e incentivar o retorno de jovens e adultos à escola. Também deve aproximar a educação formal do 
ambiente de trabalho nos períodos de estágio. 


Para receber assistência financeira do Ministério da Educação — a resolução com as diretrizes foi assinada pelo ministro da 
Educação, Fernando Haddad, também em 12 de dezembro de 2007 —, estados e municípios devem apresentar projetos de 
estruturação do ensino médio integrado à educação profissional. O primeiro passo é aderir ao Compromisso Todos pela 
Educação, que estabelece diretrizes e metas para o índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb) das escolas 
públicas municipais e estaduais. 


Prioridades - Os projetos devem levar em conta o Ideb das redes de ensino locais e projetar resultados para a melhoria da 
qualidade do ensino médio. Cada projeto deve ser acompanhado de um diagnóstico da rede do ensino médio e conter 
descrição dos projetos político-pedagógicos, orçamento detalhado e cronograma de atividades. O incremento de matrículas 
e os indicadores sociais da região, como analfabetismo, escolaridade, desemprego, violência e criminalidade de jovens entre 
18 e 29 anos também serão analisados. 


Desde março de 2008, o Ministério da Educação oferece a estados e municípios um sistema on-line para solicitação de 
recursos do Brasil Profissionalizado. Em 2008, os recursos são para aumentar a oferta de escolas e matrículas de educação 
profissional pública no país. A meta é atender 800 mil alunos, capacitar 14 mil professores e construir 2,5 mil laboratórios. 
Os gestores estaduais recebem uma senha de acesso ao sistema. 


O financiamento deve servir para construção, ampliação ou reforma de escolas públicas de ensino médio e profissional, 
aquisição de mobiliário, equipamentos e laboratórios destinados à educação profissional e tecnológica e aquisição de acervo 
bibliográfico. Os recursos também podem ser utilizados na formação de professores na área de ciências (química, 
matemática, física e biologia). 
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a) Definición los sujetos de derecho. 

b) Reconocimiento de los derechos colectivos de los pueblos y comunidades indígenas como 
derechos humanos. 

c) Incorporación de la perspectiva de género y reconocer los derechos humanos de las muje- 
res en cada aspecto que se retome. 

d) Inclusión de los derechos y principios reconocidos en la Declaración de las Naciones 
Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas y el Convenio 169 de la orr. 


Responsables: aLDF y Sederec 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Adoptar medidas eficaces y, cuando proceda, medidas especiales para asegurar 


el mejoramiento continuo de las condiciones económicas y sociales de los pue- 
blos y comunidades indígenas.??? 


Líneas de acción 


1827. 


Reformar el artículo 42 del Estatuto de Gobierno de Distrito Federal para incluir dentro de las 


facultades de la Asamblea Legislativa del Distrito Federal (aLDE) la de organizar consultas de buena fe 
con los pueblos y comunidades indígenas con la finalidad de llegar a un acuerdo o lograr el consenti- 


miento acerca de las medidas propuestas,223 por medio de sus autoridades, instituciones y representantes 


antes de adoptar y aplicar medidas legislativas que los afecten o estén relacionadas con sus derechos.?? 


1828. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sederec 
Plazos: corto plazo (inclusión de la obligación) y permanente (implementación) 


Hacer difusión entre los pueblos y comunidades indígenas sobre sus derechos humanos, con 


perspectiva de género y de los programas sociales existentes que se han creado en su beneficio, en la 


diversidad de idiomas indígenas que se hablen en la Ciudad de México, a través de medios que garan- 


ticen accesibilidad a tal información. 


Responsables: Sederec, TSJDF, ALDE, organismos públicos autónomos del D. E y Delegaciones 
del D. F 

Corresponsables: CDHDF, Inmujeres-Dr y Copred 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Posicionar el tema indígena como un eje transversal de los programas de 


gobierno en la ciudad. 





22onv, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21 párrafo 2º. 
23orr, Convenio 169 sobre los Pueblos Indígenas y Tribales, artículo 6 párrafo 2º. 
24 onu, Declaración de los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 19. 


Líneas de acción 


1834. Realizar propuestas de reforma a las leyes que tengan como referente el tema indígena, en 
colaboración y con la participación de los pueblos y comunidades indígenas, para que retomen los 
estándares internacionales de derechos humanos para los pueblos y comunidades indígenas. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: TsjDE, Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas-Sederec y cJsL 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Dotar de los medios necesarios a las instancias de gobierno para que disefen 
y apliquen políticas públicas con perspectiva indígena. 


Líneas de acción 


1835. Asignar los recursos administrativos y económicos necesarios para que la Sederec pueda dar 
cumplimiento cabal a sus obligaciones contenidas en el marco legislativo y las tareas que deba de asu- 
mir para la realización de este Programa. 


Responsables: 16 y SE 
Corresponsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


1836. Revisar el artículo 23 Quintus de la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito 
Federal y demás normatividad aplicable, con la finalidad realizar la reforma legislativa necesaria para 
incluir las atribuciones y robustecer las existentes que permitan que la Sederec cumpla con las tareas 
y obligaciones contenidas en el presente programa y aquellas que deriven los tratados y convenciones 
internacionales en materia de derechos humanos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejería Jurídica y Servicios Legales del Distrito Federal-jo 
Plazo: corto plazo 


24.2. Derecho a determinar y mantener la identidad comunitaria de los pueblos y comunidades 
indígenas 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y 
transitan en el D. F, a determinar su identidad.??5 





225 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 33. 
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Estrategia Reconocer e implementar acciones para permitir el derecho de los pueblos 
indígenas a determinar y mantener su identidad comunitaria.226 


Líneas de acción 


1837. Reconocer en la normatividad local y asumir en las políticas públicas la nueva conceptualiza- 
ción del sujeto colectivo de derecho, mediante los conceptos identitarios de los pueblos y comunidades 
indígenas que resulten de los mecanismos que ellos mismos establezcan para definir dichos términos y 
eliminar el uso de términos no aceptados como el de “migrantes” y otros conceptos no aceptados entre 
los pueblos y comunidades indígenas. 


Responsables: aLDF y Titular-Sederec 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred y Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios 
del D. E 


Plazo: mediano plazo 


1838. Realizar consultas amplias entre los pueblos y comunidades indígenas para reconocer sus opi- 
niones de los pueblos, comunidades, mediante su conocimiento, previo, libre e informado, respecto de 
a todas las iniciativas de ley que les conciernan. Los alcances y contenidos de la consulta serán la base 
y sustento para la integración del dictamen respecto de las iniciativas presentadas en esta materia. 


Responsables: aLDF y Titular-Sederec 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios del 
D. E 

Plazo: mediano plazo 


1839. Realizar y aplicar los cambios necesarios para incorporar a las metodologias y documentos de 
trabajo en los programas gubernamentales, mandatos de instancias y demás mecanismos relevantes y 
los conceptos identitarios aceptados por los pueblos y comunidades indígenas, para que se elimine el 
uso de términos no aceptados por éstos, como el de “indígenas migrantes”. Especialmente revisar los 
Lineamientos y Mecanismos de Operación del Programa de Atención a Migrantes y sus Familias y las 
reglas anuales de operación de los diversos programas de la Sederec dirigidos a migrantes. 
Responsables: Titular-Sederec, TSJDF y ALDE, organismos públicos autónomos del D. F y 
Delegaciones del D. F. 
Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios del 
D. F 
Plazo: mediano plazo 





26 onvu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 33 párrafo 1º. 


24.3 Derecho a la igualdad y a la no discriminación de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, , el derecho a la igualdad y a la no dis- 
criminación de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en 
el D. 


Estrategia Adoptar medidas eficaces, en consulta y cooperación con los pueblos y 
comunidades indígenas interesados, para combatir los prejuicios eliminar la 


discriminación y promover su respeto y reconocimiento. 


Líneas de acción 


1840. Diseúiar e implementar programas interculturales de capacitación y sensibilización sobre dere- 
chos de los pueblos y comunidades indígenas y su presencia en la Ciudad de México, dirigido a los 
entes públicos, con la finalidad de: 


a) Sensibilizar a los servidores públicos para dar un trato digno y de respeto a las personas 
indígenas. 

b) Eliminar estereotipos sobre los pueblos y comunidades indígenas. 

c) Pugnar por atención de calidad y crear una cultura del buen trato para la población indí- 
gena. 

d) Formar cuadros de servidoras y servidores públicos con sensibilidad intercultural. 228 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec, TSJDF, ALDF, organismos públicos autónomos del D. F. y Delegaciones del 
D. E 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Copred y Consejo de los Pueblos y Barrios 
Originarios del D. F y Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1845. Disefar e implementar, con base en una consulta y con la participación de los pueblos y 
comunidades indígenas, campaúas públicas que fortalezcan el respeto de las identidades indígenas y 
que reivindiquen su derecho a la ciudad, así como información sobre el derecho a la igualdad y a la no 
discriminación y las instancias ante las que se pueden presentar quejas de actos discriminatorios. Las 
campaúas se deberán de realizar por todos los medios disponibles. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades Étnicas- 
Sederec, TSJDF, ALDF, organismos públicos autónomos del D. F. y Delegaciones del D. E 





27onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 2º y ogA, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 24. 
228 Idem. 
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ma de derechos humanos del Distrito Federal 





Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios Originarios del 
D.Eysc 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Crear mecanismos para garantizar los derechos y atender las necesidades espe- 
cíficas de las personas indígenas, y en especial de las personas adultas mayores, 
las mujeres, las y los jóvenes, las y los nifios y las personas con discapacidad 
indígenas?? en condiciones de igualdad y no discriminación. 


Líneas de acción 


1846. Hacer énfasis especial en la atención de nifas, nifos y jóvenes, personas adultas mayores y 
mujeres indígenas en el programa de capacitación y sensibilización descrito en la actividad 1840, diri- 
gido a todas las autoridades gubernamentales. 


Responsables: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec, TSJDF, ALDF y CDHDF 

Corresponsables: Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Copred, Consejo de los Pueblos y Barrios 
Originarios del D. F, Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas y el Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad de la Secretaría de Desarrollo Social del Distrito Federal 

Plazos: corto plazo (diseno) y permanente (implementación) 


1847. Agilizar el procedimiento de reforma de la Ley para Prevenir y Erradicar la Discriminación en 
el Distrito Federal para: 


a)  Revertir la visión individualista y la política afirmativa reflejada en el artículo 26 y derogar 
las fracciones VI y VII ya que se refieren a obligaciones y no a acciones afirmativas.20 

b) Adicionar al texto de los artículos 21 al 27 de la Ley para Prevenir y Erradicar la 
Discriminación en el Distrito Federal, alusiones a las personas indígenas que también 
formen parte de los grupos de población citados por dichos artículos. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 





229 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21, párrafo 2º. 
230 cpHDE, Informe Especial sobre los Derechos de las Comunidades Indígenas Residentes en el Distrito Federal 2006-2007, párrafos 448 y 559 y 
nota a pie de página No. 173. 


Estrategia Instaurar procedimientos equitativos, rápidos y justos para el arreglo de con- 
troversias y para garantizar el debido proceso y una reparación integral de toda 
violación a los derechos individuales y colectivos de las personas indígenas, 
considerando sus costumbres y tradiciones, normas y sistemas jurídicos, en el 
marco de la reforma al sistema penal de justicia.?! 


Líneas de acción 


1859. Disefar un mecanismo coordinado de consulta y participación entre los pueblos y comunida- 
des indígenas, que involucren al TsjpF, la Sederec, la ALDF y para que además implementen la fracción 
II del inciso A, del artículo 2 de la crEUM. 


Responsables: TsJDE, ALDF y Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas-Sederec 

Corresponsable: CDHDF 

Plazo: corto plazo 


24.6 Derecho a la tierra-territorio de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la tierra-territorio de los pueblos y comunidades 
indígenas que habitan en el D. E 


Estrategia Proteger la integridad del territorio y los recursos naturales de los pueblos indí- 
genas?)2 así como preservar y proteger el patrimonio histórico-cultural tangible 
e intangible de los pueblos y comunidades indígenas. 


Líneas de acción 


1868. Realizar un proceso de consulta y participación entre los pueblos y comunidades indígenas 
(sobre todo entre aquellos que se identifican como pueblos originarios), y las instancias competentes, 
incluyendo a la ALDE, a fin de discutir y acordar alternativas sobre el uso del territorio para conservar 
y preservar sus tierras, los recursos, la producción y la comercialización; así como proteger el uso de 
la medicina tradicional de plantas, animales y minerales. Estos acuerdos deberán ser retomados en el 
proyecto de Ley Indígena (ver actividad1823). 


Responsable: Dirección General de Equidad para los Pueblos Indígenas y Comunidades 
Étnicas-Sederec 

Corresponsables: ALDF, SG, Seduvi, SMA, PAOT y SACM 

Plazo: corto plazo 





23! onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 40. 
22 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 26 párrafo 1º. 
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24.7 Derechos políticos y derecho a la consulta de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, los derechos políticos y el derecho a la consulta de los pueblos y 
comunidades indígenas que habitan y transitan en el D. F?% 


Estrategia Consultar a los pueblos interesados, de buena fe y de una manera apropiada a 
las circunstancias, con la finalidad de llegar a un acuerdo o lograr el consenti- 
miento libre, previo e informado, acerca de las medidas propuestas, mediante 
procedimientos apropiados, cuando se prevean acciones legislativas o adminis- 
trativas susceptibles de afectarles directamente.?34 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


1871. Elaborar una agenda de reforma legislativa integral para garantizar los derechos políticos y el 
derecho a la consulta, que entre otras cosas incluya: 


a) Revisar la legislación electoral para abrir la participación política a los pueblos y comuni- 
dades indígenas de manera efectiva, para que participen en la elaboración de las políticas 
que les impactan y que se establezcan cuotas de personas de origen indígena en los parti- 
dos políticos. 

b) Adicionar la LPC DF para incorporar las formas de organización e instituciones de los 
pueblos y comunidades indígenas. 

c) Adicionar en la LPC DF un mecanismo de reconocimiento de las autoridades elegidas por 
los pueblos y comunidades indígenas. 

d) Reconocer y regular las tareas de las autoridades indígenas de cada pueblo o comunidad 
indígena. 

e) Adicionar el Estatuto de Gobierno del Distrito Federal para que contemple los derechos 
de libre determinación, autonomiía o autogobierno de los pueblos y comunidades indíge- 
nas en las cuestiones relacionadas con sus asuntos internos a través de los procedimientos 
que hayan elegido. 

f) Reconocer la personalidad jurídica de las comunidades indígenas radicadas en el D. F. 

g) Promover el desarrollo de las y los indígenas realizando acciones afirmativas particular- 
mente para que las mujeres indígenas participen en el ámbito político. 

h) Implementar acciones afirmativas para que las y los indígenas tengan acceso a ocupar car- 
gos públicos de mandos medios y superiores en las distintas dependencias del Gobierno 
del Distrito Federal. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sederec, CDHDF y Consejo de Consulta y Participación Indígena del D. F. 
Plazo: mediano plazo 





233 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 19. 

234 orr, Convenio 169 sobre los Pueblos Indígenas y Tribales, artículo 6º párrafo 1º inciso a y párrafo 2º. Véase también onu, Declaración 
de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 19. 

235 Mujeres indígenas en América Latina: Brechas de género o de etnia? cepal 2005. 


Estrategia Garantizar y proteger el derecho de los pueblos y comunidades indígenas a pro- 
mover, desarrollar y mantener sus estructuras institucionales?% y sus culturas, 
espiritualidad y demás elementos que constituyen su identidad comunitaria. 


Líneas de acción 


1872. EI proceso de consulta y participación referido en la actividad 1871 deberá contemplar la 
realización de una reforma integral a toda la legislación correspondiente para establecer y reconocer 
la manera en que se elijan a las autoridades en los pueblos originarios del D. E, ya sea con voto o en 
asambleas, el carácter que tendrán dichas autoridades, el presupuesto y los recursos para ejecutar los 
programas públicos dirigidos a cada comunidad. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sederec, cysL, Comisión Interdependencial de Equidad para los Pueblos 
Indígenas y Comunidades Étnicas del Distrito Federal, Consejo de los Pueblos y Barrios 
Originarios del D. F y Consejo Consultivo de Equidad para los Pueblos Indígenas y 
Comunidades Étnicas 

Plazo: mediano plazo 


24.8 Derecho al Trabajo y Derechos Humanos laborales de los pueblos y comunidades indígenas 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, el derecho al trabajo y los derechos 
laborales de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en el 
D. E237 


Estrategia Proteger a las personas indígenas de ser sometidas a condiciones discrimi- 
natorias de trabajo, que afecten entre otras cosas, al empleo o salario?8 y en 
particular a igualdad de oportunidades y de remuneración por trabajo de igual 


valor. 


Líneas de acción 


1879. Crear y desarrollar un programa de implementación de acciones afirmativas para integrar el 
mayor número posible de indígenas a la plantilla de personal de las instancias gubernamentales en 
todos los niveles jerárquicos. Esta línea de acción guarda cercana relación con la línea de acción 1871 
inciso h, de éste capítulo. 


Responsables: Dirección General de Administración y Desarrollo de Personal-om, TSJDF y ALDF 
Plazos: corto plazo (creación) y permanente (implementación) 





236 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículos 34 y 40. 

237 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 17 y ora, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 6º. 

238 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 17 párrafo 3º. 
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24.10 Derecho a la educación de los pueblos y comunidades indígenas 23º 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación, el derecho a la educación de los pueblos y comunidades indígenas 
que habitan y transitan en el D. E?4 


Estrategia Garantizar el derecho de los pueblos indígenas a establecer y controlar sus sis- 
temas e instituciones docentes a fin de que se imparta educación en sus propios 
idiomas, en consonancia con sus métodos culturales de ensefanza y apren- 
dizaje A! 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Líneas de acción 


1906. Realizar la revisión de normatividad para reformar aspectos que impidan que los pueblos y 
comunidades indígenas tengan control de sus sistemas e instituciones docentes, e incluir los principios 
para regular este derecho en la propuesta de Ley Indígena (actividad 1823). 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: se, Sederec y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


24.11 Derecho a la salud de los pueblos y comunidades indígenas 2%? 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no discri- 
minación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental 
de los pueblos y comunidades indígenas que habitan y transitan en el D. E24 


Estrategia Llevar a cabo consultas informadas y oportunas para garantizar la participación 
activa de los pueblos y comunidades indígenas en la elaboración y determina- 
ción de los programas de salud que les conciernan?4 y usar sus propias medi- 
cinas tradicionales y mantener sus prácticas de salud, incluida la conservación 
de sus plantas medicinales, animales y minerales de interés vital.?4 





239 Para más información sobre líneas de acción en materia de educación ver el Capítulo del Derecho a la Educación. 

240 0nu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 14 y ora, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 
Salvador” artículo 13. 

21 on, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo14, orr, Convenio 169 sobre los Pueblos 
Indígenas y Tribales, artículo 27 párrafo 3º. 

242 Para más información sobre líneas de acción en materia de salud ver el Capítulo del Derecho a la Salud. 

243 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 21, 23 y 24 y oEA, Protocolo Adicional 
a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 
Salvador” artículo 10. 

24onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 23. 

245 Thid. artículo 24 párrafol. 
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Líneas de acción 


1909. Realizar una propuesta de reforma legislativa con la finalidad de reconocer la importancia de la 
medicina indígena, para que se regule su uso y se incorpore a la medicina tradicional del sector salud. 
Esto incluye adicionar una fracción específica al artículo 8 de la Ley de Salud para el Distrito Federal 
a fin de que una de las responsabilidades de la Secretaría de Salud del Distrito Federal sea reconocer y 
promover el uso de medicina indígena y su incorporación a los servicios de salud del D. F. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sederec y CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


32.20 Derechos de la población lesbiana, gay, bisexual, transexual, transgénero, travesti 
e intersex (LGBTTTI)' 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 


original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 


sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 





Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de la población LGBTTTI que 
habita y transita en el Distrito Federal.246 


25.1 Legislación y políticas públicas integrales para la población LGBTTTI 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para la población LGBTTTI que habita y transita en 
el Distrito Federal, con base en procesos de consulta y participación amplia con 
organizaciones de la sociedad civil y de las y los integrantes del grupo de pobla- 
ción.247 





* Elcapítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 25. Para entender con mayor claridad los conceptos 
que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

249 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y OEA, 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. 

247 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y OEA, 
Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de San José) y Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador). Principios de Yogyakarta, núm. 1. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


310. Adotar uma 
concepção para o 
ensino médio 
que corresponda 
às 
determinações 
da Lei de 
Diretrizes e 
Bases da 
Educação - LDB, 
assim como à 
demanda e às 
necessidades do 
pais. 


311. 
Implementar a 
reforma 
curricular e 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A educação básica tem por finalidade, segundo o artigo 22 da LDB, “desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores”. Esta última finalidade deve ser desenvolvida de maneira precípua pelo ensino médio, uma vez que 
entre as suas finalidades específicas incluem-se “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando”, a serem 
desenvolvidas por um currículo, que destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das 
letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania. 


A Resolução nº 4, de 16 de agosto de 2006, do Conselho Nacional de Educação (CNE), determina a obrigatoriedade do 
ensino de filosofia e sociologia para o ensino médio. A resolução também estabelece que os sistemas de ensino terão até 
agosto de 2007 para fixar as medidas necessárias para a inclusão das disciplinas no currículo. O Decreto 5154/2004 
estabelece as diretrizes para o Ensino Médio Integrado ao Ensino Profissionalizante. 


O Parecer da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação nº 15/98 e a respectiva Resolução nº 3/98 
vêm dar forma às diretrizes curriculares para o ensino médio como indicações para um acordo de ações. Para isso, 
apresenta princípios axiológicos, orientadores de pensamentos e condutas, bem como princípios pedagógicos, com vistas à 
construção dos projetos pedagógicos pelos sistemas e instituições de ensino. 


Nesse sentido, o ensino médio deve ser planejado em consonância com as características sociais, culturais e cognitivas do 
sujeito humano referencial desta última etapa da Educação Básica: adolescentes, jovens e adultos. Cada um desses tempos 
de vida tem a sua singularidade, como sintese do desenvolvimento biológico e da experiência social condicionada 
historicamente. Por outro lado, se a construção do conhecimento científico, tecnológico e cultural é também um processo 
sócio-histórico, o ensino médio pode configurar-se como um momento em que necessidades, interesses, curiosidades e 
saberes diversos confrontam-se com os saberes sistematizados, produzindo aprendizagens socialmente e subjetivamente 
significativas. Num processo educativo centrado no sujeito, o ensino médio deve abranger, portanto, todas as dimensões da 
vida, possibilitando o desenvolvimento pleno das potencialidades do educando. 


No atual estágio de construção do conhecimento pela humanidade, a dicotomia entre conhecimento geral e específico, entre 
ciência e técnica, ou mesmo a visão de tecnologia como mera aplicação da ciência deve ser superada, de tal forma que a 
escola incorpore a cultura técnica e a cultura geral na formação plena dos sujeitos e na produção contínua de 
conhecimentos. As relações nas unidades escolares, por sua vez, expressam a contradição entre o que a sociedade 
conserva e revoluciona. Essas relações não podem ser ignoradas, mas devem ser permanentemente recriadas, a partir de 
novas relações e de novas construções coletivas, no âmbito do movimento sócio-econômico e político da sociedade. 


Com este referencial, o MEC propõe discutir as possibilidades de se repensar o Ensino Médio na perspectiva interdisciplinar. 
Consideramos importante que cada escola faça um retrato de si mesma, dos sujeitos que a fazem viva e do meio social em 
que se insere, no sentido de compreender sua própria cultura, identificando dimensões da realidade motivadoras de uma 
proposta curricular coerente com os interesses e as necessidades de seus alunos. Afinal, a escola faz parte do conjunto 
social em que está inserida e deve se comprometer, também, com seus projetos. Sem nunca se esgotar em si mesma, a 
dimensão local pode ser uma dimensão importante do planejamento educacional, integrado a um projeto social 
comprometido com a melhoria da qualidade de vida de toda a população. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação, órgão responsável pela definição das políticas educacionais para o país 
adota, através da Secretaria de Educação Básica - SEB, uma estratégia para ampliação e melhoria do Ensino Médio: 

Em dezembro de 2006, a PEC 53 que institui o Fundeb é aprovada e regulamentada. Ela prevê a universalização do Ensino 
Médio presencial. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Incorporar en la legislación, en los planes y programas de todos los entes 
públicos del Distrito Federal, los contenidos de los tratados internacionales 
suscritos por el Estado mexicano, las declaraciones del Sistema Interamericano 
y Universal, así como los Principios de Yogyakarta, en materia de derechos 
humanos por orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de 
género, con el fin de respetar, proteger, garantizar y promover los derechos 
de las personas LGBTTTI. 


Líneas de acción 


1916. Realizar un estudio del marco normativo en el D. F., para identificar los vacíos legales y 
las reformas legislativas necesarias para respetar, proteger, garantizar y promover los derechos de las 
personas LGBTTTI. Dicho análisis deberá ser realizado a la luz de los diversos instrumentos del sis- 
tema universal e interamericano en materia de derechos humanos, en particular, de la Declaración 
sobre Orientación Sexual e Identidad de Género que aprobó la Asamblea General de las Naciones 
Unidas,248 la resolución de la oEA respecto a los Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad 
de Género,?*º los Principios de Yogyakarta,2º la Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas 
de Discriminación contra la Mujer y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 


Responsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


1917. A partir del estudio descrito anteriormente, promover un paquete de reformas legislativas para 
respetar, proteger, garantizar y promover los derechos de las personas LGBTTTI en el D. E. De principio, 
se identifican las siguientes: 


a) Reformar el artículo 6 de la Ley de Igualdad Sustantiva entre Hombres y Mujeres en el 
Distrito Federal, para incorporar de manera explícita la orientación o preferencia sexual y 
la identidad o expresión de género. 

b) Reformar el artículo 3 fracción IV y IX de la Ley de Acceso de las Mujeres a una Vida 
Libre de Violencia del Distrito Federal, para incluir la orientación o preferencia sexual y 
la identidad o expresión de género. 

c) Reformar el artículo 206 del Código Penal para el Distrito Federal a fin de incluir explí- 
citamente la orientación o preferencia sexual y la identidad o expresión de género. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y Copred 
Plazo: corto plazo 





248 Véase ONU, Declaración sobre Orientación Sexual e Identidad de Género, <http://www.ilga.org/news results b.asp?FileID=1217>, página 
consultada el día 2 de julio 2009. 

249 Véase OEA, Resolución AG/RES-2435(XXXVIII-O/08 respecto de los Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad de Género. 

250 Véase Principios de Yogyakarta, <http://www.yogyakartaprinciples.org/index.php?lang=ES>, página consultada 10 julio 2009. 


1918. Modificar las reglas de operación y normatividad de los poderes legislativo, ejecutivo y judi- 
cial, de los organismos públicos autónomos del D. F. así como de las Delegaciones del D. F., a fin de 
incorporar el enfoque de derechos humanos y de género, basándose en los tratados internacionales 
ratificados por México y en particular en los Principios de Yogyakarta, la Resolución de la oEA sobre 
Derechos Humanos, Orientación Sexual e Identidad de Género y la Declaración de las Naciones 
Unidas sobre Orientación Sexual e Identidad de Género, para garantizar el respeto a los derechos de 
las personas LGBTTTI. 


Responsables: GDF, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


1921. Crear un grupo de trabajo o comisión, conformado por representantes del cpF, de la ALDF, de 
la cDHDF, integrantes de organizaciones civiles de la población LGBTTTI y de derechos humanos y las 
y los académicos dedicados al estudio de temas relacionados con la diversidad sexual y genérica, para 
analizar la pertenencia y viabilidad de la elaboración de un anteproyecto de Ley sobre los derechos de 
la población LGBTTTI en el Distrito Federal. 


Responsable: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso 
Corresponsables: ALDF, GDF y CDHDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Generar información estadística, confiable, precisa y sistemática a fin de cono- 
cer la situación que vive la población LGBTTTI en relación al ejercicio de sus 
derechos humanos.?! 


Líneas de acción 


1925. Presupuestar y etiquetar recursos suficientes para elaborar estudios e informes sistemáticos 
sobre los derechos de las personas LGBTTTI, que incluya los siguientes elementos: 


a) Análisis jurídico respecto de los derechos de la población LeBTTTI. 

b) Implementación, monitoreo y evaluación de políticas públicas. 

co) Denuncias y seguimiento por violaciones a los derechos humanos de la población LGBTTTI 
ante las instancias responsables. 

d) Presupuesto ejercido para este sector de la población por parte de las dependencias públi- 
cas, desde una perspectiva de derechos humanos y de género. 


Responsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso, Subsecretaria de 
Egresos-SF y ALDF 
Plazos: corto plazo (presupuestación y elaboración) y permanente (actualización) 





Sony, Informe sobre indicadores para vigilar el cumplimiento de los instrumentos internacionales de derechos humanos, HRI/MC/2006/7, 11 de 
mayo de 2006, párrafo 3 y OEA, CIDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales 


y culturales, OEA/Ser/L/V/11.129 Doc. 5, 5 octubre 2007, párrafo 11. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Estrategia Fortalecer las capacidades organizativas y políticas de los grupos LGBTTTI a 
fin de lograr la igualdad y no discriminación. 


Líneas de acción 


1931. Incluir en el Código Electoral del Distrito Federal como una medida afirmativa la obligación 
de los partidos políticos de garantizar la participación de las personas LGBTTTI en las candidaturas a los 
cargos de representación popular de los partidos políticos. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


1932. Realizar las reformas necesarias, a fin de establecer asientos reservados para que la población 
LGBTTTI, ejerza su participación en espacios políticos de los diferentes cargos del poder público. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


25.3. Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de la población LGBTTTI 


Objetivo específico Respetar, promover, proteger, y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de la 
población LGBTTTI que habita y transita en el Distrito Federal.2>2 


Estrategia Incrementar la participación y promoción laboral de las personas LGBTTTI en 
las diversas dependencias de los poderes ejecutivo, legislativo y judicial en el 
Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1940. Modificar, desde un enfoque de derechos humanos y género, la normatividad interna de 
todos los entes públicos del D. F, a fin de que se reconozca, respete, promueva y proteja los derechos 
humanos laborales de las personas LGBTTTI. 


Responsables: ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. E y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: corto plazo 


1941. Elaborar informes y actualizarlos anualmente, respecto de las condiciones laborales en las que 
se encuentra la población LGBTTTI en los entes públicos del D. F. 





2520nu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6-9 y ogA, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 6 
al 9. Principios de Yogyakarta, n.12 y 13 


Responsables: ALDF, TSJDE, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. E 
Corresponsable: Copred 


Plazos: mediano plazo (elaboración) y permanente (actualización y evaluación) 
25.4 Derecho a la salud de la población LGBTTTI 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y 
mental de la población LeBTTTI que habita y transita por el Distrito Federal.253 


Estrategia Asegurar el acceso de las personas transgenéricas y transexuales a los servicios 
públicos de salud para la reasignación por concordancia sexo-genérica. 


Líneas de acción 


1952. Promover la reforma a la Ley de Salud del Distrito Federal para incorporar el derecho al acceso 
a los servicios públicos de salud para las personas transgenéricas y transexuales, a fin de que puedan 
llevar a cabo el proceso de reasignación para la concordancia sexo-genérica con cargo al erario público 
del D. F. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y ssDF 
Plazo: corto plazo 


1956. Realizar las reformas legales al Código Civil, al Código de Procedimientos Civiles, al Código 
Penal y la Ley de Salud, todos del Distrito Federal, con el fin de reconocer la personalidad jurídica 
de la identidad de género y el acceso a los servicios públicos de salud de las personas transgenéricas y 
transexuales del D. F. 


Responsable: aldf 
Corresponsables: Dirección General de Igualdad y Diversidad Social-Sedeso y ssDF 
Plazo: corto plazo 


1957. Aprobar la Ley de adecuación sexual en caso de cambio de sexo, discordia con identidad o 
expresión de género, presentada ante la Comisión de Gobierno de la ALDF 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 





2530nu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 12 y og, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 
10. Principios de Yogyakarta, n. 17. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


25.6 Derecho a la igualdad y la no discriminación de la población LGBTTTI 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y no discrimi- 
nación de la población LGBTTTI que habita y transita en el Distrito Federal.4 


Estrategia Reconocer y respetar la conformación y diversidad de las familias en el 
Distrito Federal. 


Líneas de acción 


1980. Impulsar foros de discusión al interior de la ALDF para analizar las reformas legislativas reque- 
ridas para que parejas de un mismo sexo puedan iniciar procesos de adopción. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Ampliar los derechos de las parejas del mismo sexo a fin de lograr el recono- 
cimiento del matrimonio homosexual y lésbico. 


Líneas de acción 


1983. Aprobar la iniciativa de reforma y adiciones a los artículos 97, 103, 146, 148, 237, 294, 291 
BIS, 294, 324 y 1373 del Código Civil para el Distrito Federal, presentada en el mes de octubre de 
2008, para que se reconozca el matrimonio entre parejas del mismo sexo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


1984. Adicionar al artículo 138 Quintus del Código Civil para el Distrito Federal, la figura de la 
sociedad de convivencia como fuente de relaciones jurídicas familiares, como las que surgen del matri- 
monio, el parentesco y el concubinato. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


Estrategia Asegurar el reconocimiento de la personalidad jurídica de las personas trans- 
genéricas y transexuales con base en su identidad de género. 





254 ONU, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2º, párrafo 2 y artículo 3º, OEA, Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, artículos 1º y 24 y Principios de Yogyakarta, n. 2. 


25.7 Derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales de la población LGBTTTI 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar bajo el principio de igualdad y no dis- 
criminación y el derecho a la libertad, a la integridad y a la seguridad personales 
de la población LGBTTTI que habita y transita por el Distrito Federal.?5 


Estrategia Brindar la atención de la procuración e impartición de justicia desde un 
enfoque de derechos humanos y de género, a fin de prevenir y en su caso 
investigar y atender, las violaciones al derecho a la libertad, integridad y 
seguridad personales de la población LGBTTTI. 


Líneas de acción 


1988. Tipificar en el Código Penal del Distrito Federal los crímenes de odio motivados por homo- 
fobia, lesbofobia, bifobia, transfobia y misoginia y establecer las respectivas sanciones. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


32.21 Derechos de las poblaciones callejeras* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 








Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las poblaciones callejeras que 
habitan y transitan en el Distrito Federal.?5º 





255 on, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 4º, oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de 
San José), artículo 24 y Principios de Yogyakarta, n. 7, 9 y 10. 
* Elcapítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 26. Para entender con mayor claridad los conceptos 


» «& 


que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, 


» « 


Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”-, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

259 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 3, Convención sobre los Derechos del Niho, artículo 
39 y 04, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, (Protocolo de San Salvador), articulo 3. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


26.1 Legislación y Políticas Públicas Integrales para las Poblaciones Callejeras 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, políti- 
cas públicas y presupuesto para las poblaciones callejeras, que habitan y transitan 
en el Distrito Federal, con base en procesos de consulta y participación amplias 
con organizaciones de la sociedad civil y de las y los integrantes del grupo de 
población.?” 


Estrategia Promover reformas legislativas en favor de los derechos de las poblaciones 


callejeras del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


2004. Derogar las modificaciones realizadas por la aLpr al Código Civil, el 30 de octubre de 2007, a 
fin de que se omita la previsión de que ante la imposibilidad moral y de dar sustento material por parte 
de padres, madres o tutores, esta sirva como un argumento para que una nifa o nifo sea considerado 
en situación de desamparo, como quedó establecido en el artículo 492 del Código Civil del Distrito 
Federal.?8 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CJsL 
Plazo: corto plazo 


2005. Realizar un estudio de la Ley de Cultura Cívica, en coordinación con organizaciones de la 
sociedad civil expertas, a fin de identificar si ésta se basa en los estándares internacionales de derechos 
humanos, en particular de los derechos de las personas que forman parte de las poblaciones callejeras. 
A partir del estudio realizado, reformar la Ley de Cultura Cívica para garantizar el marco de derechos 
humanos en dicha legislación. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


2006. Modificar los artículos 24 y 25 del Reglamento de la Ley de Cultura Cívica del Distrito 
Federal para que no se criminalicen acciones que forman parte del estilo de vida de las poblaciones 
callejeras, como las descritas en los artículos 24 y 25.5? 


Responsables: ALDF y CJSL 
Plazo: corto plazo 





257 0Nu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2, Convención sobre los Derechos del Nifo, artículo 
4 y OEA, Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (Protocolo de San Salvador), artículo 1. 

258 Basado en Pronunciamiento “Ley de tutela” de la Red por los derechos de la Infancia en México, Noviembre 2007. 

259Tales como prestar servicios sin que sean solicitados, poseer animales sin medidas de higiene necesarias, el usar los bienes de dominio 
público de uso común, entre otros. 


2007. Incorporar explícitamente en el Reglamento de la Ley de Cultura Cívica del Distrito Federal 
la obligación de las y los funcionarios de todos niveles, de respetar los derechos humanos de las pobla- 
ciones callejeras, prohibiendo su retiro forzado del espacio público y sancionando administrativamente 
a cualquier persona que sancione y discrimine el estilo de vida de las poblaciones callejeras, como las 
descritas en los artículos sujetos a reforma. 


Responsables: ALDF y CJSL 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Crear programas integrales dirigidos a las poblaciones callejeras, que sean 
disefados e implementados a partir de un enfoque de derechos humanos, a 
fin de evitar la estigmatización, criminalización y discriminación. 


Líneas de acción 


2015. Asignar y etiquetar presupuesto para programas destinados a las poblaciones callejeras. Dichos 
recursos no deben obtenerse de los destinados a otras poblaciones en situación de discriminación y/o 
exclusión. 


Responsables: rasis-Sedeso y ALDF 
Corresponsable: Copred 


Plazo: mediano plazo 


Estrategia Incrementar en calidad, los procesos de formación sobre los derechos de las 
poblaciones callejeras que consideren las diferencias de edad, de género, y 
aquellas otras que sean identificadas y deban ser tomadas en cuenta, dirigido 
a las y los servidores públicos de los ámbitos, ejecutivo, legislativo y judicial 
del Distrito Federal, a fin de garantizar una adecuada promoción, protección 
y defensa de sus derechos. 


Líneas de acción 


2019. Disefar, implementar y evaluar nuevos programas de capacitación formal y académica con 
enfoque de igualdad y no discriminación, derechos humanos y de género, con participación de orga- 
nizaciones de la sociedad civil expertas de los derechos de las poblaciones callejeras dirigidos a entes 
públicos del Distrito Federal. Dichos programas deberá contener al menos los siguientes elementos: 


a)  Poblaciones callejeras desde una mirada sociológica. 

b) Legislación internacional, nacional y local de derechos humanos. 

c) Mecanismos de defensa jurídica y programas con indicadores de monitoreo y evalua- 
ción. 

d) Participación y organización de las poblaciones callejeras. 
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Responsables: aLDF, GDF-Sedeso, TSJDF, organismos públicos autónomos y Delegaciones del 
D. E 

Corresponsable: 1as1s-Sedeso 

Plazos: corto (disefo e implementación) y permanente (evaluación) 


32.22 Derechos de las personas adultas mayores* 





Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 








Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos de las personas adultas mayores que habitan y transitan por el Distrito Federal.260 


27.1 Legislación y Políticas públicas integrales para las personas adultas mayores 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las personas adultas mayores que habitan o 
transitan por el Distrito Federal, con base en procesos de consulta y participación 
amplias con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo 
de población.26! 


Estrategia Implementar un plan integral de atención con enfoque de derechos humanos 
para las personas adultas mayores. 


Líneas de acción 
2073. -Homologar, conforme a los estándares internacionales, la edad a la que se deberá de considerar 


una persona adulta mayor en la LDPAMDF y toda la legislación local que consagre derechos y contemple 
beneficios para las personas adultas mayores. 





* El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 27. Para entender con mayor claridad los conceptos 
que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

263onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 6 y OEA, Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de San Salvador), 
artículo 17. 

261 onu, Comité de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Observación General núm. 6, párrafo 18 y oEA, Protocolo Adicional 
a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ( Protocolo de San 


Salvador), artículo 2. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 
Corresponsable: IAAM 
Plazo: corto plazo 


2074. Realizar un análisis de la LDPAMDF a la luz de los tratados internacionales de derechos huma- 
nos ratificados por México y de la Observación No. 6 del Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales referidos a las personas adultas mayores, para incorporar los estándares más altos de pro- 


tección en la materia. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 
Corresponsable: IAAM 
Plazo: corto plazo 


27.3 Derecho al Trabajo y derechos humanos laborales de las personas adultas mayores 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no dis- 
criminación, el derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las personas 
adultas mayores que habitan y transitan por el Distrito Federal.262 


Estrategia Promover el derecho al trabajo de las personas adultas mayores en condicio- 
nes de dignidad y tomando en cuenta las características propias de su edad, 
género y sexo. 


Líneas de acción 


2100. Adicionar al Art. 19 de la LDPAMDF para establecer que la Sedeso, en coordinación con las 
Delegaciones, implementará programas de estímulos e incentivos para el sector privado que contrate a 
las personas adultas mayores siempre y cuando se garanticen derechos laborales y la seguridad social. 


Responsables: aLDF y Consejería Jurídica-sg 
Plazo: mediano plazo 


27.5 Derecho a una Vida libre de Violencia de las personas adultas mayores 
Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio igualdad y no discri- 


minación, el derecho a una vida libre de violencia de las personas adultas mayores 
que habitan y transitan por el Distrito Federal.26 





262 onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículos 6,7 y 8, y OEA, Protocolo adicional a la convención 
americana sobre derechos humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales (Protocolo de San Salvador), artículos 6,7,8 
y 17. 

263 onu, Convención contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes, artículo 1 y 2, y OEA, Convención 
Interamericana para prevenir, sancionar y erradicar la violencia contra la mujer (Convención de Belem do Pará), artículo 1. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


assegurar a 
formação 
continuada de 
docentes e 
gestores de 
escolas de 
ensino médio. 


312. Equipar 
progressivament 
e as escolas de 
ensino médio 
com bibliotecas, 
laboratórios de 
informática e 
ciências e kit 
tecnológico para 
recepção da TV 
Escola. 


trabalho em elaboração permanente 


e Em junho de 2005, o MEC encaminha PEC para substituição do Fundef - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, que financiava apenas o ensino fundamental pelo Fundeb - Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, que financia toda a 
Educação Básica, da creche ao término do Ensino Médio. 


e Em atendimento a uma demanda da sociedade, o MEC sugeriu e discutiu com professores uma proposta para o Ensino 
Médio Integrado ao Profissionalizante. Em 2004, esta proposta se transformou no Decreto 5154/2004. Em 2007, 21 
unidades da Federação já estavam oferecendo Ensino Médio Integrado ao Profissionalizante. O MEC colabora contratando 
consultores pedagógicos para a elaboração dos cursos e o FNDE oferece apoio financeiro. 


e Atendimento, a partir de 2004, de todos os concluintes do ensino fundamental, com idade de 14 a 16 anos; 


e Melhoria curricular que contemple as diversas necessidades dos jovens consolidando a identidade do ensino médio 
centrada nos sujeitos; 


Ensino médio comprometido com a diversidade sócio-econômica e cultural da população brasileira; 
Valorização e formação de professores; 

Melhoria da qualidade do ensino regular noturno e de educação de jovens e adultos; 

Implantação do Plano de Educação para Ciência; 

Modernização e democratização da gestão de sistemas e escolas de ensino médio; 


Desenvolvimento de projetos juvenis, visando à renovação pedagógica e ao enfrentamento do problema da violência 
nas escolas; 


e Integração e articulação entre ensino médio e educação profissional. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Programas Nacional de Bibliotecas e de Bibliotecas do Ensino Médio, 
Programa Nacional do Livro Didático do Ensino Médio/FNDE/SEB, Proinfo-SEED, Tecnologia para TV Escola - 
SEED, Ciências no Ensino Médio-SEB. 

O acesso à cultura e à informação e o incentivo à formação do hábito da leitura nos alunos, nos professores e na população 
são os principais objetivos do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE. E por meio da distribuição de acervos de 
obras de literatura, de pesquisa e de referência que o Ministério da Educação apóia o cidadão no exercício da reflexão, da 
criatividade e da crítica. 


Desde que foi criado, em 1997, o programa vem se modificando e se adequando à realidade e às necessidades 
educacionais. Sob a gestão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, tem recursos financeiros 
originários do Orçamento Geral da União e da arrecadação do salário-educação. 

RESULTADOS ATINGINDOS E PERSPECTIVAS: 

PNDE 2008 

Para atender as exigências do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), o Ministério da Educação ampliou o 
atendimento do programa. Além do ensino fundamental, também a educação infantil e o ensino médio passaram a receber 
livros do PNBE. Com isso, cerca de 30 milhões de alunos brasileiros serão beneficiados com os novos acervos literários, 
adquiridos em 2007 e distribuídos entre abril e maio de 2008. 

Os acervos serão distribuídos às escolas públicas de educação infantil, às que oferecem as séries iniciais do ensino 
fundamental (1a a 4a série ou 1º ao 5º ano) e às escolas do ensino médio das redes públicas municipais, estaduais, federal 
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Estrategia Erradicar los actos y niveles de violencia familiar, social e institucional que 


sufren las personas adultas mayores. 


Líneas de acción 


2118. 


Reformar el Código Civil del D. F, el Código de Procedimientos Civiles para el D. F. y toda 
la normatividad relacionada con la capacidad jurídica de las personas con discapacidad, con la partici- 


pación de personas con discapacidad y organizaciones que las representan, así como con especialistas 


en protección social y en derecho internacional de los derechos humanos, a fin de: 


2120. 


a) 


b) 


c) 


Reconocer la plena capacidad jurídica de todas las personas con discapacidad, eliminan- 

do las actuales restricciones a la capacidad de ejercicio de las personas con discapacidad, 

cualquiera que sea el tipo o grado de ésta, lo que incluye: 

e Reformar el artículo 450 del ccpr y el cpcpF para eliminar el estado de interdicción 
y el proceso judicial respectivo para decretarlo.26 

e Reconocer el “sistema de apoyo a la voluntad”. 

* Establecer la obligación de realizar la valoración independiente y profesional del nivel 
de apoyo que requieran las personas. 

Implementar para tal efecto un “sistema de apoyo a la expresión de voluntad” que se 

caracterice por el nombramiento de una persona responsable de apoyar la expresión de 

la voluntad de las personas con discapacidad, y así se termine con la práctica de privarlas 

del derecho al ejercicio de su capacidad jurídica, a través del nombramiento de un tutor 

sustituto de su voluntad.? 

Incluir un sistema de salvaguardias que garantice que en ningún caso se prive de la capa- 

cidad jurídica a ninguna persona con discapacidad, y que la voluntad de la persona con 

discapacidad prevalezca siempre sobre la voluntad del responsable de asistirlo, y pueda 

expresarla por cualquier medio. Para lo cual se deberán prohibir y sancionar los actos 

discriminatorios y abusos que se cometan contra las personas con discapacidad, contra el 

ejercicio de su capacidad jurídica o para limitar su capacidad de decisión.266 


Responsable: ALDF 


Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 


Discapacidad y CDHDF 


Plazo: corto plazo 


Hacer las reformas legislativas a los códigos civiles y penales a fin de implementar mecanismos 


para prevenir el despojo de bienes a las personas adultas mayores y sancionar y tener como agravante 


dicha conducta, en los eventos en que no sea posible prevenirla. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 


Plazo: corto plazo 





26 Esto incluiría garantizar su derecho a ser propietarias y heredar bienes, controlar sus asuntos económicos y Ilevar a cabo transacciones 


bancarias. 1bid., artículo 12 párrafo 5. 
265 Thid., artículo 12 párrafo 3. 
266 Ihid., artículo 12 párrafo 4. 


2121. Reformar la legislación actual, para que contemple medidas especiales para la protección patri- 
monial de las personas adultas mayores, y desarrolle mecanismos jurídicos y administrativos efectivos 
para que las personas adultas mayores puedan restituir su patrimonio y tengan derecho a la obtención 
de lucro cesante y dao emergente sufrido por el despojo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Consejería-sg 
Plazo: corto plazo 


27.6 Derecho a la Participación de las personas adultas mayores 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 
discriminación, el derecho a la participación de las personas adultas mayores que 
habitan y transitan por el Distrito Federal.267 


Estrategia Promover mecanismos de participación real y efectiva de las personas adultas 
mayores para su incidencia en el disco, monitoreo y evaluación de los pro- 
gramas de los cuales son beneficiarias (o “se relacionan con ellas”). 


Líneas de acción 


2124. Reformar la LDPAMDF, para incluir mecanismos que garanticen la participación de las personas 
adultas mayores en el diseho, ejecución y evaluación de políticas públicas de temas que son de su inte- 
rés o repercuten en sus derechos, a través del Consejo Asesor para la Integración, Asistencia, Promoción 
y Defensa de los Derechos de las personas adultas mayores. 


Responsables: aLDF y Consejería-sg 


Corresponsable: IAAM 
Plazo: corto plazo 


32.23 Derechos de las personas con discapacidad* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 











* Elcapítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 28. Para entender con más claridad los conceptos 
de estrategia, línea de acción, responsables, corresponsables y plazos, consultar el capítulo cinco del presente Programa. 

267 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 18,19 y 22, y oa, Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales ( Protocolo de San Salvador), artículo 17. 
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Pro, 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación, los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las personas con discapacidad 
que habitan y transitan en el Distrito Federal.2º8 


28.1. Legislación y Políticas Públicas Integrales para las personas con discapacidad?*” 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos y de género, 
leyes, políticas públicas y presupuesto para las personas con discapacidad, que 
habitan y transitan en el D. F, en base a procesos de consulta y participación 
amplias con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo 
de población.” 


Estrategia Formular y aplicar políticas públicas con perspectiva de derechos humanos y 
género, las cuales cuenten con un marco institucional y programas eficientes 
y eficaces para la promoción y protección de los derechos humanos de las 
personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


2140. Reformar la LPDDE a fin de crear una institución pública específica en materia de discapacidad, 
con personalidad jurídica y patrimonio propio, que sea el ente rector de coordinación y articulación 
de las políticas públicas y medidas desde la perspectiva de la Convención sobre los Derechos de las 
Personas con Discapacidad de las Naciones Unidas, para transversalizar el tema en los diferentes secto- 
res y en los diferentes niveles de gobierno.?'! Con tal finalidad se deberá incluir entre las atribuciones 
de la mencionada institución pública las siguientes:?72 


a) Revisar la legislación aplicable a los derechos de las personas con discapacidad para armo- 
nizarla con los instrumentos internacionales de derechos humanos, en particular la cDPD. 

b) Promover estudios e investigaciones, particularmente sobre el efecto que tendrán en el 
número y características de las personas con discapacidad, los cambios demográficos y el 
proceso de envejecimiento que vivirá la población del Distrito Federal en las siguientes 
décadas; 





2 onu, Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos Indígenas, artículo 1º y oga, Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Pacto de San José) artículo 1º. 

269 El 16 de abril se recibió aviso de la aprobación de la Ley para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad del Distrito 
Federal en el pleno de la aLDE; sin embargo, a la fecha de la elaboración del Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, la ley 
no ha sido promulgada ni publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal, por lo tanto, al no estar vigente todavía, no se hará referencia 
a las obligaciones, facultades y atribuciones que establece esta ley en relación a los derechos humanos de las personas con discapacidad. 

270 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 4º y oca, Convención Interamericana para la Eliminación 
de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III. 

27 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 33. párrafo 1º. 

27 jgDHPDDE, párrafo1021, p. 224. 


o) Definir lineamientos y criterios de acción transversales a las instancias públicas —incluidos 
órganos de gobierno y organismos autónomos; 

d) Coordinar la elaboración de un programa para la implementación de la cppp en la 
Ciudad de México donde se establezcan plazos y autoridades responsables para la imple- 
mentación progresiva de la cDPD. 

e) Itansversalizar en las políticas públicas y las disposiciones normativas de los entes públicos 
las características y requerimientos específicas de las personas con discapacidad. 

f) Promover, en coordinación con las instancias responsables de los mecanismos jurisdiccio- 
nales y no jurisdiccionales, la exigibilidad y la justiciabilidad de los derechos reconocidos 
en la CDPD; 

g$) Promover una cultura social inclusiva y de no discriminación pensada por y para personas 
con y sin discapacidad. 

h) Establecer como órgano de gobierno un consejo interinstitucional, en donde participen 
organizaciones de y para personas con discapacidad, que tengan incidencia en la toma 
de decisiones. Derogar la creación y mandato del actual Consejo Promotor para la 
Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


Estrategia Armonizar toda la legislación aplicable para garantizar, promover y proteger 
los derechos de las personas con discapacidad, con los estándares interna- 
cionales de derechos humanos, en particular la cprD, en base a consultas 
realizadas con organizaciones de la sociedad civil y agencias competentes del 
sistema de Naciones Unidas. 


Líneas de acción 


2144. Disefiar y presentar propuestas para la reforma legislativa integral de la Ley General de 
Personas con Discapacidad (LGpD) y a la LPDDF y demás normativa aplicable, previo proceso de con- 
sulta, información y plena participación de personas con discapacidad y organizaciones que las repre- 
sentan, para: 


a)  Reconocer y garantizar todos los derechos consignados en la cDPD para las personas con 
todo tipo de discapacidad (sensorial, física, intelectual y mental o psicosocial), y establecer 
la obligación de incluir el enfoque de derechos humanos y género al disefar e implemen- 
tar políticas públicas.273 

b) Asegurar que el enfoque y el lenguaje de derechos que se adopte trascienda en todos los 
sentidos la visión médica y asistencialista que ha caracterizado la política social del gpF; 





273 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1004, 
página 222 y párrafo 1020, página 224. 
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c) 


d) 


e) 
DB 
g9 


h) 


Derogar regulaciones relacionadas con prácticas segregadoras y discriminatorias hacia las 
personas con discapacidad.?/4 

Establecer sanciones a los incumplimientos de obligaciones en materia de discapacidad en 
todas las leyes, reglamentos, políticas, programas y acciones gubernamentales aplicables a 
los derechos de las personas con discapacidad. 

Establecer sanciones para las instancias públicas y privadas que incumplan obligaciones 
que deriven en violaciones a los derechos de las personas con discapacidad. 

Establecer mecanismos de vigilancia del cumplimiento de las disposiciones relacionadas 
con los derechos de las personas con discapacidad. 

Establecer como obligatoria la participación de las personas con discapacidad y las orga- 
nizaciones que las representan en la formulación de políticas y programas y en todos los 
procesos públicos y políticos que las atafen. 

Establecer que toda la información de interés público se presente en formatos accesibles a 
las personas con distintos tipos de discapacidad. 


Responsable: ALDF 


Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 


con Discapacidad y CDHDF 


Plazo: corto plazo (disefo), mediano plazo (presentación) 


Estrategia Considerar los cambios demográficos y otras variantes estadísticas relacio- 


nadas con las personas con discapacidad en el diseho e implementación de 
políticas públicas. 


Líneas de acción 


2146. Desarrollar e implementar un sistema de información y estadística sobre la población con 


discapacidad en el D. F., desagregada por sexo, edad, condición socioeconómica y lugar de residencia, 


que contenga también información sobre los programas y servicios para su atención, a cargo de todos 


los entes públicos. Esta información se deberá publicar en modalidades y formatos accesibles para las 


personas con discapacidad.?/ Para su desarrollo deberán establecerse las obligaciones específicas de 


generación de información en las leyes orgánicas correspondientes así como hacer las modificaciones 


pertinentes en la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito Federal (LrAI- 


PDE). 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF y Delegaciones del D. F. 


Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 


Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 


Plazo: corto plazo (disefo) y permanente (implementación) 





274 Ibid., párrafo 1020, página 224. 
275 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafos 1001 
y 1003, página 221. 


2147. Disefar e implementar metodologías de trabajo que permitan la sistematización de informa- 
ción estadística en los términos en que se plantea en la acción anterior. 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF y Delegaciones del D. F. 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Plazos: corto (disefio) y permanente (implementación) 


28.2 Derecho a la Igualdad y no Discriminación de las Personas con Discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la igualdad y no discrimi- 
nación de las personas con discapacidad que habitan y transitan en el pr. 276 


Estrategia Eliminar las costumbres y prácticas asistencialistas y/o discriminatorias con- 
templadas en los mecanismos legales existentes para la protección y defensa 
de los derechos de las personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


2155. Hacer propuestas legislativas para modificar y/o derogar leyes y reglamentos que sustenten 
costumbres y prácticas con visión asistencialista hacia las personas con discapacidad y, en concordancia 
con el cambio de paradigma que introduce la cDpD, para sustituirlas por regulaciones que las conside- 
ren como personas sujetos de derechos.277 Las propuestas deberán basarse en un diagnóstico del marco 
legislativo vigente, que se realice en coordinación y consulta con expertos y expertas, personas con dis- 
capacidad, y organizaciones que las representen, y deberán contemplar las reformas que se mencionan 
en el presente programa. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Copred, Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las 
Personas con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


2156. Reformar las leyes aplicables para incluir la denegación de ajustes razonables como un acto de 
discriminación. Los ajustes razonables se entienden?'8 como las modificaciones y adaptaciones nece- 
sarias y adecuadas que no impongan una carga desproporcionada o indebida, cuando se requieran en 
un caso particular, para garantizar a las personas con discapacidad el goce o ejercicio, en igualdad de 
condiciones con las demás, de todos los derechos humanos y libertades fundamentales. La denegación 
de ajustes razonables será sancionable tomando en consideración los requerimientos particulares de la 
persona con discapacidad, según sean valoradas por perita o perito experto. Estas propuestas deberán 


27 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 5º y ora, Convención Interamericana para la Eliminación 
de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo II. 

277 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, art 4, inciso 74. 

278 Ibid., artículo 2º párrafo 4º y artículo 5, incisos 2 y 3. 
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contemplar por lo menos reformas a la LPDDF,27? la Ley para Erradicar y Prevenir la Discriminación 
en el Distrito Federal y sus respectivos reglamentos. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y Copred 

Plazo: corto plazo 


2157. -Homologar el uso de la terminologia en ámbitos y documentos gubernamentales y legislación 
con los términos aceptados internacionalmente, como es el de “personas con discapacidad,” para evitar 
el uso de conceptos y términos inapropiados y/o discriminatorios. 


Responsables: GDE, ALDF, TSJDF, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. E 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Identificar y eliminar, en estrecha colaboración con la sociedad civil organiza- 
da, las actitudes que, directa o indirectamente, generan las barreras en el entor- 
no que excluyen y discriminan a las personas con discapacidad de las distintas 
esferas de la vida.?80 


Líneas de acción 


2165. Disenar y llevar a cabo programas de capacitación y sensibilización para las y los servidores públi- 
cos del gpr sobre las personas con discapacidad, sus derechos y el lenguaje y trato que les es debido,?8! 
dirigido en particular a los niveles de tomadores de decisiones y en las Delegaciones del D. F. 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF, Delegaciones del D. F, organismos públicos autónomos 
del D. E 

Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF y Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 

Plazos: corto (disefio), y permanente (implementación) 


2166. Reformular las metodologias de trabajo y los procedimientos en todos los servicios públicos, 
a fin de que se garantice la atención de las personas con discapacidad en su calidad de sujetos de dere- 
chos autónomos e independientes, lo que incluye que no se requiera la presencia de acompafiante para 
prestarles el servicio. 


Responsables: Sedeso, TSJDF, ALDF, Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos 
del D. E 





279 La LPDDF no contempla el concepto de ajustes razonables expresamente, ni considera su denegación como un acto de discriminación. Ver 
artículo 11. 

280 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, Preámbulo, Incisos e), h) y k), artículos 5 y 8. 

281 Idem. 


Corresponsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-pir-DF, Consejo 
Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con Discapacidad 
Plazo: corto plazo 


28.3 Derecho a la Accesibilidad de las Personas con Discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la accesibilidad de las per- 
sonas con discapacidad que habitan y transitan en el DF.282 


Estrategia Establecer un Programa Integral de Accesibilidad para el Distrito Federal 
y el área Metropolitana, que identifique y elimine los obstáculos y barreras 
que dificultan o impiden la accesibilidad al entorno, a la información y a las 
comunicaciones, de las personas con discapacidad. 


Líneas de acción 


2167. Elaborar el Programa Integral de Accesibilidad para el Distrito Federal y el área Metropolitana, 
que contemple acciones intersectoriales coordinadas para eliminar las barreras y obstáculos a la acce- 
sibilidad de las personas con discapacidad a través de la aplicación de disefos universales en la vía 
pública, las instalaciones y edificios públicos existentes, el transporte público y en la información y 
las comunicaciones; la realización en éstos de los ajustes razonables necesarios, y la garantía de que las 
nuevas construcciones, públicas y privadas, satisfagan los estándares internacionales de accesibilidad.283 
Para la elaboración, se debe conformar un Comité integrado por personas con discapacidad, expertas/ 
os en el tema y representantes de todos los entes públicos, con el mandato de supervisar el disefo e 
implementación de las actividades del programa y emitir las recomendaciones que procedan. 


Responsables: GDE, ALDE, TSJDE, Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del 
D. F 
Plazo: corto plazo 


2168. Realizar las reformas legislativas necesarias para establecer el marco legislativo que posibilite 
la implementación del programa. Esta reforma deberá de asegurar el carácter obligatorio de las dispo- 
siciones relacionadas con la garantía del derecho a la accesibilidad y establecer sanciones en caso de 
incumplimiento. Estas reformas incluyen: 


a) Reformar el Reglamento de Construcciones para el Distrito Federal, la Ley de Obras 
Públicas del Distrito Federal y su Reglamento, las Normas Técnicas Complementarias,?84 





282 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 9º, párrafo 1, inciso a y OEA, Convención Interamericana 
para la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo II párrafo 1º incisos b, cy d. 

28 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 
1055, página 230. 

284 A saber las Normas Técnicas Complementarias son en materia de: 1) Normas Técnicas Complementarias para Diseho y Construcción 
de Estructuras de Mampostería; 2). Normas Técnicas Complementarias para Diseão y Construcción de Estructuras de Madera; 3) 
Normas Técnicas Complementarias para Diseno y Construcción de Estructuras de Concreto; 4) Normas Técnicas Complementarias 
para Diseho y Construcción de Estructuras Metálicas; 5) Normas Técnicas Complementarias sobre Criterios y Acciones para el Disefio 
Estructural de las Edificaciones; 6) Normas Técnicas Complementarias para Diseão y Construcción de Cimentaciones; 7) Normas 


1169 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 


1170 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


las Normas de Construcción de la Administración Pública del Distrito Federal, la Ley de 

Transporte y Vialidad y demás legislación aplicable para garantizar el cumplimiento de 

acciones inmediatas, efectivas y pertinentes en materia de accesibilidad, a través de: 

* Establecer la obligatoriedad de su cumplimiento por parte de dependencias públicas y 
prestadores de servicios privados y públicos; 

* Establecer las sanciones por su incumplimiento, y 

e Establecer mecanismos para la vigilancia del cumplimiento de estas obligaciones. 


Responsables: JG, ALDF 

Corresponsables: sos, Sedeso, Seduvi y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de 
las Personas con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


2169. Presupuestar el costo para cumplir con la obligación de garantizar accesibilidad física, de 
información y comunicaciones en la ciudad, para el desarrollo y ejecución del programa.28 Con tal 
finalidad, cada ente público deberá realizar un estudio de las necesidades para implementar disehos 
universales, y en base a éste, implementar un plan de acción a corto, mediano y largo plazos hasta 
cumplir de manera progresiva con la obligación. 


Responsables: GDF, ALDE, TSJDF, Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos del 
D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (estudio y plan de acción) mediano plazo (implementación) 


2170. Erradicar las actitudes estigmatizantes y discriminatorias existentes para facilitar el desarrollo 
y éxito del programa. Con este objetivo se deberá: 


a) Disefiar e implementar programas de capacitación y sensibilización para las y los servido- 
res públicos en todos los niveles jerárquicos sobre: 


* El derecho de las personas con discapacidad a un acceso integral adecuado al entorno 
físico, al transporte, a la información y a las comunicaciones, 

* Cuestiones de accesibilidad arquitectónica, 

* El tipo de atención y apoyo que requieren las personas con discapacidad, a fin de se les 
brinde de manera respetuosa y eficiente. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F., organismos públicos autónomos del D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazos: corto (disefo) y permanente (implementación) 





Técnicas Complementarias para Disefio por Viento; 8) Normas Técnicas Complementarias para Disefio por Sismo; 9) Normas Técnicas 
Complementarias para el Disefho y Ejecución de Obras e Instalaciones Hidráulicas; 10) Normas Técnicas Complementarias para el 
Proyecto Arquitectónico. 

285 En el afio 2008 Seduvi, en coordinación con las Delegaciones del D. F., inscribió un Programa “Proyecto de Accesibilidad en la Ciudad 
de México”, cuyo objetivo era hacer accesible la ciudad; el programa continúa construyendo rampas en las Delegaciones. Seduvi. 


2171. 


2172. 


b) Incorporar el tema del derecho a la accesibilidad, los principios de accesibilidad y el diseho 
universal en las currículas de los sistemas de formación profesional y del servicio público 
de carrera y en las carreras técnicas de los planteles de educación pública a cargo del DF, y 
recomendar que se incluya en las curriculas universitarias locales, privadas y federales.286 


Responsable: SE, UACM, IEMS, instancias públicas con servicio público de carrera, Escuela 
de Administración Pública del D. FE, Escuela de Policía, Universidad del Adulto Mayor- 
Delegación Benito Juárez, Instituto de Estudios Superiores en Administración Pública, ALDF, 
TSJDF, Delegaciones del D. E, organismos públicos autónomos del D. F. 

Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 

Plazo: corto plazo 


Tomar medidas que aporten a la accesibilidad de información y comunicaciones: 
b) Adquirir impresoras en sistema braille para cada instancia de los entes públicos. 


Responsables: GDE, TSJDF y ALDF 
Plazo: corto plazo 


Identificar y eliminar los obstáculos y barreras en el entorno que dificultan o impiden el acceso 


de las personas con discapacidad a inmuebles de servicios públicos y privados de uso público, lo que 


implica como mínimo: 


a) Incluir en las medidas y acciones que hayan de adoptarse para garantizar la accesibilidad 
en los inmuebles de uso público, los requerimientos de las personas con cualquier tipo 
de discapacidad, incluidas las personas con discapacidad intelectual y mental o psicoso- 
cial. Realizar las adecuaciones necesarias a la infraestructura de servicios sanitarios en los 
edificios públicos, tomando en cuenta las características y necesidades específicas de las 
mujeres con discapacidad. 


Responsables: Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF, ALDF, TSJDF, 
Delegaciones del D. F. y organismos públicos autónomos del D. F. 
Plazo: corto plazo 


b) Elaborar e implementar un programa inmediato de ajustes razonables de las instalaciones 
de todos los entes públicos donde laboren personas con discapacidad.287 


Responsable: Dirección General de Obras Públicas-sosDE, TSJDF, ALDF, Delegaciones del D. F. 
y organismos públicos autónomos del D. F. 





286 Thid. párrafo 1060, página 232. 

287 El artículo 15 de la Ley para Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal (LpEDDE) establece obligaciones para que los entes públicos 
mejoren las condiciones de vida y realicen medidas a favor de la igualdad de oportunidades. Véase también: cDHDF, Informe especial sobre la 
situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1055, página 230; y onu, Convención 
sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 2. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e do Distrito Federal. Para o ensino médio, serão beneficiados 7 milhões de alunos de 17 mil escolas. 

Os acervos são compostos por textos em verso (poemas, quadras, parlendas, cantigas, travalínguas, adivinhas), em prosa 
(pequenas histórias, novelas, contos, crônicas, textos de dramaturgia, memórias, biografias), livros de imagens e de 
histórias em quadrinhos, entre os quais se incluem obras clássicas da literatura universal adaptadas ao público da educação 
infantil e séries/anos iniciais do ensino fundamental. 

Ensino médio 

- Escolas que tenham até 500 alunos - 1 acervo (139 livros) 

- Escolas de 5001 A 1000 alunos - 2 acervos (278 livros) 

- Escolas acima de imil alunos - 3 acervos (417 livros). 

PNBEM 

Mais de 7,7 milhões de alunos que estudam nas redes públicas do ensino médio terão acesso a obras literárias dentro das 
escolas onde estudam. Com a criação do Programa Nacional Biblioteca da Escola para o Ensino Médio (Pnbem), 17.049 
escolas terão suas bibliotecas atualizadas e ampliadas em 2008, de acordo com a Resolução. Com a ampliação do programa 
de literatura para o ensino médio, 30 milhões de alunos da educação básica terão acesso aos novos acervos. 

O Pnbem traz também uma inovação na escolha dos acervos literários. Uma parceria do Ministério da Educação com a 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) permite que a SBPC defina os livros mais importantes, em todas as 
áreas do conhecimento, para os alunos de 15 a 18 anos, conforme o Acordo de cooperação técnica. O processo - da 


escolha até a entrega do livro na escola - terá quatro etapas: das obras constantes do catálogo das editoras no período de 
1990 a 2006, a SBPC vai listar 160; dessa relação de livros, que estará acessível na Internet, as escolas escolherão 35 
obras de sua preferência; concluída a escolha das escolas, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
verifica quais as 80 obras mais votadas no Distrito Federal e em cada um dos 26 estados. No final, o FNDE formará 27 
acervos com 80 títulos compostos por obras de referência, literária e de pesquisa nas áreas de ciências humanas e suas 
tecnologias, ciências da natureza, matemática e suas tecnologias, e linguagens, códigos e suas tecnologias. Cada uma das 
17.049 escolas registradas no censo escolar receberá um acervo. 


PNLEM 


Implantado em 2004, o PNLEM prevê a distribuição de livros didáticos para os alunos do ensino médio público de todo o 
País. Inicialmente, o programa atendeu, de forma experimental, 1,3 milhão de alunos da primeira série do ensino médio de 
5.392 escolas das regiões Norte e Nordeste, que receberam, até o início de 2005, 2,7 milhões de livros das disciplinas de 
português e de matemática. A Resolução nº 38 do FNDE, que criou o programa, define o atendimento, de forma 
progressiva, aos alunos das três séries do ensino médio de todo o Brasil.O programa universalizou a distribuição de livros 
didáticos de português e matemática para o ensino médio em 2006. Assim, 7,01 milhões de alunos das três séries do 
ensino médio de 13,2 mil escolas do país foram beneficiados no início de 2006, com exceção das escolas e dos alunos dos 
estados de Minas Gerais e do Paraná que desenvolvem programas próprios. Também em 2006 foram distribuídos mais de 
26.268 conjuntos de livros para professores de língua espanhola. Os professores, as escolas e as secretarias estaduais 
receberam kits contendo 2 dicionários: um monolíngie e um bilíngúe; uma gramática e um livro do professor. As 
publicações foram encaminhadas separadamente. 


Em 2007, pela 1a vez, foram distribuídos os livros de Biologia a todos os alunos e professores do Ensino Médio das escolas 
públicas de todo o Brasil, exceto as escolas estaduais de Minas Gerais. Também foram repostos os livros de português e 
matemática. O PNLEM/2007 distribuiu 9,1 milhões de exemplares, beneficiado 6,9 milhões de alunos em 15,2 mil escolas. 


430 





1172 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Corresponsable: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad 
Plazos: corto plazo (elaboración) y permanente (implementación) 


f) Reformar los artículos 9 y 10 de la Ley de Establecimientos Mercantiles del Distrito 
Federal para incluir la obligatoriedad de hacer accesibles los establecimientos comerciales 
de uso público, estableciendo las medidas administrativas necesarias, y sanciones por 


incumplimiento. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad, sos y sg 

Plazo: corto plazo 


h) Reformar el Código Financiero del Distrito Federal, con base en consultas con la sociedad 
civil y expertos, para incluir incentivos fiscales para los establecimientos que cumplan con 
su obligación de hacer accesibles sus instalaciones. 


Responsable: ALDF 

Corresponsable: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y sT 

Plazo: corto plazo 


d) Reformar la Ley de Transporte y Vialidad del Distrito Federal para que la demanda de 
acondicionamiento de los vehículos de transporte concesionado, que actualmente sólo 
es del 20%, se incremente progresivamente para llegar a la totalidad, así como para que 
se incluya la obligación de adaptar la totalidad de las estaciones del transporte público a 
manera de garantizar la accesibilidad para personas con todo tipo de discapacidad. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad 

Plazo: mediano plazo 


h) Establecer en la nueva ley para personas con discapacidad, sanciones por no respetar los 
lugares reservados en el transporte público para personas con discapacidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sedeso 
Plazo: corto plazo 


Estrategia Fortalecer los mecanismos de defensa de los derechos de las personas con 


discapacidad que garanticen su derecho a la accesibilidad. 


Líneas de acción 


2174. Elaborar un ordenamiento único de accesibilidad obligatorio y con carácter coercitivo, con 
la asesoría de integrantes de la sociedad civil y expertas y/o expertos en el tema, que establezca y uni- 
fique las disposiciones y medidas para asegurar una accesibilidad que satisfaga los requerimientos de 
las personas con los distintos tipos de discapacidad, tanto en los entornos físicos y arquitectónicos 
(los edificios, el transporte, las instalaciones y los servicios) como en el manejo de la información y 
las comunicaciones, tanto en los espacios privados de uso público como en los públicos. Esto incluye 
establecer tanto la obligación de adecuar progresivamente la totalidad de la infraestructura y de los 
servicios de información y comunicaciones, como la obligación de que en la construcción de infraes- 
tructura nueva se implementen acciones que garanticen la accesibilidad universal. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sedeso, Seduvi y SSPDF 
Plazo: mediano plazo 


2175. Reformar el Reglamento de Tránsito y la LPPDE para: 


a) Ampliar las atribuciones del personal de la ssppF para actuar en caso de abusos y/o vio- 
laciones de derechos humanos en contra de personas con discapacidad en instalaciones y 
servicios privados de uso público. 

b) Otorgar atribuciones al personal de la ssppF para realizar la vigilancia y protección de los 
cajones de estacionamiento destinados al uso exclusivo de las personas con discapacidad. 

c) Eliminar las expresiones inadecuadas para referirse a las personas con discapacidad y pre- 
cisar sanciones por infracciones que las afecten directamente o agregarla en caso de que 
no existan. 

d) Reforzar las políticas de uso exclusivo de los cajones de estacionamiento por las personas 
con discapacidad. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sedeso y SSPDF 
Plazo: Mediano plazo 


28.4 Derecho al Acceso a la Justicia de las Personas con Discapacidad? 
Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no 


discriminación, el derecho al acceso a la justicia de las personas con discapacidad 
que habitan y transitan en el D. F289 





288 Ver el Capítulo del Derecho al Acceso a la Justicia y el Capitulo del Derecho al Debido Proceso para acciones más generales relacionadas 
con este derecho. 

289 nu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 13, párrafo 1º, y oEA, Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo III párrafo 1, inciso a. 
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Estrategia Capacitar adecuadamente a las y los servidores públicos del sistema de procura- 
ción y administración de justicia, incluido el personal policial y penitenciario, 
a fin asegurar el derecho de las personas con discapacidad a un acceso efectivo 
a la justicia.?0 


Líneas de acción 


2177. Integrar en la reforma que procede en el D. E, derivada de la reforma constitucional al sistema 
de justicia penal del 2008, todas las modificaciones que garanticen el proceso, la procuración y la impar- 
tición de justicia a las personas con discapacidad, de acuerdo con los principios y derechos consignados 
en los tratados internacionales aplicables.??! Esta acción debe incluirse en la reforma penal explicitada 
en el componente 1.1 del Capítulo Derecho al Acceso a la Justicia. Para tal efecto se deberá: 


a) Presentar una reforma al Código de Procedimientos Penales del Distrito Federal (crpDE), 
la LppDE, y demás leyes aplicables y aprobar dicha reforma, a fin de especificar la obliga- 
ción del Ministerio Público (Mp) durante la averiguación previa, y de las y los jueces, de 
garantizar el derecho de todas las personas con discapacidad de contar con los medios ade- 
cuados de accesibilidad física, de información y comunicaciones, tal como la producción 
de la información en sistema braile, el apoyo de un o una intérprete de LSM y/o el reco- 
nocimiento del “sistema de apoyo a la expresión de voluntad” y el nombramiento de un 
responsable de apoyar a la expresión de la voluntad de las personas con discapacidad en los 
términos que se plantean en la línea de acción 2187 inciso b. Todo esto con el objetivo de 
que se den las condiciones necesarias para que las personas con discapacidad puedan comu- 
nicarse adecuadamente e interactuar directamente a lo largo de todo el proceso penal. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


b) Presentar una reforma al cpppF, la LPDDF y demás leyes aplicables y aprobar dicha refor- 
ma, a fin de establecer las disposiciones necesarias para garantizar el derecho de todas las 
personas con discapacidad, incluidas aquellas con cualquier discapacidad intelectual y/o 
mental o psicosocial, de presentar directamente, sin la necesidad de tutor o tercero algu- 
no, denuncia o querella y de coadyuvar en todo momento en el proceso penal, incluida 
la declaración como testigos, en igualdad de condiciones con el resto de las personas. 
Para suplir la presencia de tutor o tercero se deberá reconocer jurídicamente el “sistema 
de apoyo a la expresión de voluntad” que se especifica en el atributo número 5 de este 
capítulo y en el artículo 12 párrafos 1º, 3º y 4º de la Convención sobre los Derechos de 
las Personas con Discapacidad de las Naciones Unidas. 





290 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 13 párrafo 2. 
91 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1077, 
página 235. 
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Responsable: ALDF 

Corresponsables: Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


28.5 Derecho al Reconocimiento de la Capacidad Jurídica de las Personas con Discapacidad 


Objetivo específico - Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al reconocimiento de la 
capacidad jurídica de las personas con discapacidad que habitan y transitan en el 
D.E?2 


Estrategia Eliminar los obstáculos que impiden el goce y ejercicio plenos de la capacidad 
jurídica por todas las personas con discapacidad en igualdad de condiciones 
con el resto de las personas. 


Capítulo 32. Agenda legislativa local por derecho y Grupo de Población 
F 8 8 F ) F 


Líneas de acción 


2187. Presentar una reforma al Código Civil del D. F, el Código de Procedimientos Civiles para el 
D. F y toda la normatividad relacionada con la capacidad jurídica de las personas con discapacidad, 
con la participación de personas con discapacidad y organizaciones que las representan, así como con 
especialistas en protección social y en derecho internacional de los derechos humanos, y aprobar la 
reforma a fin de: 


a)  Reconocer la plena capacidad jurídica de todas las personas con discapacidad, eliminan- 
do las actuales restricciones a la capacidad de ejercicio de las personas con discapacidad, 
cualquiera que sea el tipo o grado de ésta, lo que incluye: 

* Reformar el artículo 450 del ccpr y el cpcpr para eliminar el estado de interdicción y 
el proceso judicial respectivo para decretarlo.??4 

* Reconocer el “sistema de apoyo a la voluntad” (ver actividad siguiente). 

* Establecer la obligación de realizar la valoración independiente y profesional del nivel 
de apoyo que requiera las personas en los términos de la línea de acción 2188. 


b) Implementar para tal efecto un “sistema de apoyo a la expresión de voluntad” que se 
caracterice por el nombramiento de una persona responsable de apoyar la expresión de 
la voluntad de las personas con discapacidad, y así se termine con la práctica de privarlas 
del derecho al ejercicio de su capacidad jurídica, a través del nombramiento de un tutor 
sustituto de su voluntad.?? 

c) Incluir un sistema de salvaguardias que garantice que en ningún caso se prive de la capa- 
cidad jurídica a ninguna persona con discapacidad, y que la voluntad de la persona con 
discapacidad prevalezca siempre sobre la voluntad del responsable de asistirlo, y pueda 





22 nu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 12 y 13, y ogA, Convención Americana de Derechos 
Humanos, artículo 3º, 

293 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 12. 

294 Esto incluiría garantizar su derecho a ser propietarias y heredar bienes, controlar sus asuntos económicos y Ilevar a cabo transacciones 
bancarias. 1bid., artículo 12 párrafo 5. 

295 Ibid., articulo 12 párrafo 3. 
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expresarla por cualquier medio. Para lo cual se deberán prohibir y sancionar los actos 
discriminatorios y abusos que se cometan contra las personas con discapacidad, contra el 
ejercicio de su capacidad jurídica o para limitar su capacidad de decisión.296 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
Discapacidad y CDHDF 

Plazo: corto plazo 


28.6 Derecho a la educación de las personas con discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho a la educación de las personas 
con discapacidad que habitan y transitan en el pr.” 


Estrategia Con base en las consultas realizadas a personas con discapacidad, organi- 
zaciones que las representan e instituciones académicas, asegurar que se 
proporcionen medidas de apoyo personalizadas y efectivas en entornos que 
favorezcan al máximo el desarrollo académico y social de las y los estudiantes 
con discapacidad, de conformidad con el objetivo de su plena inclusión en la 
educación regular, lo que implica, entre otras, garantizar la accesibilidad física, 
de información y de comunicaciones y los ajustes razonables.2º8 


Líneas de acción 


2191. Hacer propuestas de reforma a la LpDDF y la Ley de Educación del Distrito Federal, y a otras 
leyes y reglamentos aplicables, a fin de incorporar un sistema de educación inclusivo para las personas 
con discapacidad dentro del sistema de educación general, tanto en las escuelas públicas como en las 
privadas, que establezca obligaciones cuyo incumplimiento sea sancionable. 


Responsable: ALDF 

Corresponsables: se, Sedeso, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 
con Discapacidad y CDHDF 

Plazo: mediano plazo 


28.7 Derecho a la Salud de las Personas con Discapacidad 
Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al disfrute del más alto nivel 


posible de salud física y mental de las personas con discapacidad que habitan y 
transitan en el D.F2 





296 Thid., articulo 12 párrafo 4. 

297onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 24; oEa, Convención Interamericana para la 
Eliminación de todas las formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, artículo II y ogA, Protocolo Adicional a 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San 
Salvador”, artículo 13. 

298 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, articulo 24 párrafo 2 incisos c, d y e, LPDDF, artículo 10 fracción I. 

29 onu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 25 y ora, Protocolo Adicional a la Convención 
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Estrategia Garantizar la incorporación de las personas con discapacidad a los programas 
generales de salud y salud pública, incluida la salud sexual y salud reproducti- 
va, así como a los servicios de detección oportuna, atención y prevención de 
nuevas discapacidades, especialmente para quienes están fuera del sistema de 
seguridad social y/o en zonas marginadas y/o que sean parte de algún grupo 
de población en situación de discriminación y/o exclusión. 


Líneas de acción 


2207. Reformar la LspF, la LPDDE y demás normativa para garantizar el acceso de las personas con 
discapacidad tanto a las instalaciones como a los programas y servicios de salud y rehabilitación gene- 
rales, en igualdad de condiciones con las demás, y asegurando su derecho a una atención integral de 
calidad sobre la base de un consentimiento libre e informado. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas con 
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Discapacidad 
Plazo: corto plazo 


2208. Hacer accesible la totalidad de los servicios de salud para las personas con discapacidad, tanto 
en el aspecto físico, como en el de información y comunicaciones, para lo cual se deberá realizar un 
diagnóstico de las necesidades y trazar un plan de acción progresivo con el correspondiente presupues- 
to, así como disponer del servicio de intérpretes de LSM, capacitar a las y los médicos en expresiones 
básicas de LsM, y publicar información y escribir o imprimir las recetas en sistema braille. 


Responsables: Dirección General de Servicios Médicos y Urgencias-sspr, Sedeso 
Corresponsables: aLDF (etiquetación del presupuesto), Subsecretaria de Egresos-sr 
Plazos: corto (diagnóstico y disefo de plan de trabajo) y mediano plazo (implementación) 


Estrategia Proporcionar los servicios de salud que necesiten las personas con discapacidad 
especificamente como consecuencia de su discapacidad.)º0 


Líneas de acción 


2221. Plantear una propuesta de reforma al cppr para establecer la prohibición de prácticas constitu- 
tivas de violaciones a la integridad personal contra personas con discapacidad en el campo de la salud, 
y en particular de la salud mental, como los experimentos médicos y científicos sin consentimiento 
libre e informado y otros. 


Responsable: ALDF 





Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador” 
artículo 10. 
300 cppp, artículo 25 inciso b. 
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Corresponsables: ssDF, CDHDF, Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las 
Personas con Discapacidad 
Plazo: corto plazo 


28.8 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales de las Personas con Discapacidad 


Objetivo específico. Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho al trabajo de las personas con 
discapacidad que habitan y transitan en el Dr. 301 


Estrategia Establecer el Programa de Empleo y Capacitación contemplado en los artí- 
culos 21 y 22 de la LPDDF, como una política de gobierno amplia, integral 
e interinstitucional, que busque garantizar el acceso a un trabajo libremente 
elegido o aceptado; en condiciones laborales accesibles, justas, seguras y 
saludables, y en igualdad de oportunidades con las demás personas, en base 
a acciones consultadas con personas con discapacidad y organizaciones que 
las representan. 


Líneas de acción 


2233. Disefiar e implementar el Programa de Empleo y Capacitación, asumiendo el cambio en el 
paradigma que demanda que el entorno laboral se adecue a las características y requerimientos de las 
personas con discapacidad. En el contexto de implementación del Programa se deberá: 


d) Integrar una partida presupuestal para apoyar a organizaciones no gubernamentales con 
experiencia en la capacitación y rehabilitación laboral de personas con discapacidad, y 
regular y vigilar su aplicación. 


Responsables: Dirección General de Empleo, Capacitación y Fomento Cooperativo-sTyFE y 
Dirección Ejecutiva de Apoyo a Personas con Discapacidad-DIF-DF 

Corresponsables: ST y ALDF 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Garantizar un marco legislativo que proteja, garantice y promueva los dere- 
chos laborales de las personas con discapacidad. 





30! Nu, Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad, artículo 27 párrafo 1º y oa, Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador” artículos 


6º y 7º. 


Líneas de acción 


2242. Reformar la Ley de Protección y Fomento al Empleo, la Ley para el Desarrollo de la 


Competitividad de la Micro, Pequefia y Mediana Empresa del Distrito Federal y demás legislación local 


aplicable para retomar los contenidos de la “Norma Internacional ISO 2600 sobre Responsabilidad 


Social? en las leyes y reglamentos locales, que sirvan para establecer los medios concretos para la 


coordinación de las actividades que promuevan los derechos humanos laborales de las personas con 


discapacidad entre las y los empresarios y el Gobierno. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: STYFE 
Plazo: mediano plazo 


2243. En base a consultas con la sociedad civil presentar iniciativas de reformas a la LPDDF, o alter- 


nativamente, presentar una nueva iniciativa de ley sobre los derechos de las personas con discapacidad, 


a fin de: 
a) 


b) 


c) 


d) 


e) 
p 


Incluir disposiciones relativas al derecho de las personas con discapacidad a un trabajo 
libremente elegido, en entornos laborales abiertos, inclusivos y accesibles. 

Establecer acciones para impulsar la creación directa de empleos a través de la canalización 
fiscal a fundaciones o fideicomisos que cuenten con mecanismos de supervisión de sus 
funciones. 

Establecer la obligación de que las personas con discapacidad deben percibir una remune- 
ración igual a la de las personas sin discapacidad por trabajo igual o equivalente, y garan- 
tizar para ellas niveles adecuados de protección y seguridad social, tomando en cuenta la 
perspectiva de género. 

Implementar mecanismos para dar cumplimiento a las acciones afirmativas e incentivos 
previstos por la LpPDF,2 a favor del empleo de personas con discapacidad en el sector 
privado, regularlos y supervisar su aplicación. 

Establecer la obligatoriedad de incorporar los disefos universales y ajustes razonables 
requeridos, tanto para los empleadores públicos como los privados. 

Reiterar que la discriminación por motivos de discapacidad con respecto a todas las cues- 
tiones relativas a cualquier forma de empleo,303 incluidas las condiciones de selección, 
contratación y empleo, la continuidad, la promoción profesional, condiciones de trabajo 
accesibles, seguras y saludables, y otras, se encuentran prohibidas y serán sancionadas. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: Sedeso y Consejo Promotor para la Integración al Desarrollo de las Personas 


con Discapacidad 


Plazo: mediano plazo 





302 Véase artículos 21 fracción II, 22 y 23 fracción II y V. 
303 cDHDE, Informe especial sobre la situación de los derechos humanos de las personas con discapacidad en el Distrito Federal, 2008, párrafo 1205, 


página 256. 
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32.24 Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo* 


Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 


original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 





esta Agenda Legislativa. 





Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las personas migrantes, refu- 
giadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal.304 


29.1 Legislación y políticas Públicas integrales de las personas migrantes, refugiadas y solici- 
tantes de asilo 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las personas migrantes, refugiadas y solicitantes 
de asilo que habitan y transitan en el Distrito Federal, con base a procesos de 
consulta y participación amplia con organizaciones de la sociedad civil y de las y 
los integrantes del grupo de población.30 


Estrategia Incrementar la calidad y capacidad de los programas de atención a personas 
migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, que ejecutan las diferentes ins- 
tancias públicas del Distrito Federal. 


Líneas de acción 


2266. Modificar el artículo 23 Quintus de la Ley Orgánica de la Administración Pública del Distrito 
Federal, para otorgar a la Sederec las facultades necesarias para la atención, asistencia y asesoría de las 
personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y transitan en el D. F y sus familias. 
En ese sentido, es necesario asignar un presupuesto suficiente para poder cumplir con su mandato, 
basado en un enfoque de derechos humanos y de género. 


Responsable: ALDF 
Plazo: Mediano plazo 





* Elcapítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 29. Para entender con mayor claridad los conceptos 
que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

307 oNu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2º y oga, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos artículo 1º. 

305onu, Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 2º y oEA, Protocolo adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de derechos económicos, sociales y culturales (Protocolo de San Salvador) , artículos 1º 


y2º. 


Estrategia Armonizar la legislación local en materia de derechos humanos, en especial 
aquellas normas que puedan contemplar, derechos, programas o servicios, 
con los estándares internacionales de derechos humanos, para garantizar el 
pleno y efectivo ejercicio de todos los derechos de las personas migrantes, 
refugiadas y solicitantes de asilo. 


Líneas de acción 


2272. Realizar las reformas necesarias a fin de armonizar las normas que a nivel local contemplen 
derechos, obligaciones, programas y servicios para personas migrantes, refugiadas y solicitantes de 
asilo, con las normas de derecho internacional de derechos humanos. Para esto, es necesario que la 
ALDF impulse y promueva que se realicen las reformas necesarias por parte del Congreso de la Unión. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: Sederec 
Plazo: corto plazo 


2273. Crear una mesa de trabajo intersectorial en donde participen las y los expertos en temas de 
derechos humanos, migración y refugio, que incluya a representantes de la sociedad civil, para que se 
estudie y en su caso se proponga el establecimiento de una comisión legislativa específica para los temas 
de migración y asilo. 


Responsables: aLDF y Sederec 
Plazo: mediano plazo 


2274. Reformar los artículos 45 y 49 del Reglamento del Registro Civil, mediante los cuales se exige 
demostrar la legal estancia en el país y calidad migratoria de los padres para, el registro de nifias y nihos, 
eliminando los requisitos que sean distintos a los relacionados con los atributos de personalidad y capa- 
cidad jurídica, a fin de garantizar el derecho al nombre y al registro de las y los hijos de las personas 
migrantes y refugiadas, que habitan y transitan en el D. F. 


Responsable: ALDF 
Plazo: mediano plazo 


29.6 Derecho a la Igualdad y a la No Discriminación de las personas migrantes, refugiadas y 
solicitantes de asilo 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar el derecho de igualdad y no discrimi- 
nación de las personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo que habitan y 
transitan en el Distrito Federal.306 





306 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 3 y Pacto de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, artículo 3º.y 


oEA, Convención Americana de los Derechos del Hombre, artículo 1. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em continuidade à universalização progressiva do Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio, em 2008, serão 
distribuídos 7,2 milhões de livros de História e igual quantidade de Química a todos os alunos e professores do Ensino 
Médio. O Catálogo para a escolha do livro pelos professores, será enviado às escolas, na forma impressa, no mês de junho. 
A escolha deverá ser feita pela Internet. E muito importante que os professores tenham uma efetiva participação no 
processo de escolha do livro didático. Em 2008, haverá ainda a reposição de livros de Português, Matemática e Biologia 
envolvendo a distribuição de 2,3 milhões de livros. Também, em 2008, pela primeira vez, haverá a escolha de livros das 
disciplinas Geografia e Física e, pela segunda vez, a escolha dos livros de Matemática, Língua Portuguesa e Biologia, 
avaliados e selecionados no PNLEM/2007. 


A escolha dos livros didáticos do PNLEM 2009 será realizada exclusivamente pela Internet: http://www.fnde.gov.br/. Em 
maio, as escolas receberão correspondência com login e senha exclusivos para a escolha; orientação sobre a formalização e 
envio ao FNDE; orientação sobre o uso, guarda e sigilo da senha; cadastro do responsável pelo registro da escolha no 
sistema (só haverá um CPF por escola) e normas de conduta para execução dos programas do livro. Numa primeira fase, 
de 2 a 8 de junho do ano em curso, apenas as escolas estaduais de Minas Gerais escolherão obras das disciplinas História e 
Química. De 9 a 22 de junho, todas as escolas do país farão a escolha dos livros referentes às disciplinas Língua 
Portuguesa, Matemática, Biologia, Física e Geografia. Todas as escolas beneficiadas estão cadastradas no censo escolar 
realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). 


O cronograma de distribuição do livro didático do ensino médio muda para agilizar e universalizar a distribuição. Todos os 
estudantes do ensino médio já recebem livros didáticos de matemática, português e biologia. Para acelerar a 


universalização, o MEC está acrescentando em 2008, os livros de história e química e, em 2009, os de física e geografia, 
completando as sete disciplinas. 


Proinfo 


O Ministério da Educação vai dar acesso a novas tecnologias de informação e comunicação às redes públicas de educação 
básica. Por meio da inclusão digital, o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) reforça o projeto de 
melhoria do ensino proposto pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 


O domínio das ferramentas de informática ajuda a preparar jovens e adultos para o mercado de trabalho. O decreto que 
dispõe sobre o ProInfo e o uso pedagógico das tecnologias de informação e comunicação nas redes públicas de educação 
básica foi assinado no dia 12 dezembro de 2007 pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva e pelo ministro da Educação, 
Fernando Haddad. 


Desenvolvido em parceria com estados e municípios, o ProInfo instala computadores, recursos digitais e conteúdos 
educacionais em redes públicas e oferece programas de capacitação a professores e agentes educacionais. Os estados e 
municípios devem garantir a infra-estrutura adequada ao pleno funcionamento do programa, oferecer suporte técnico e 
manutenção dos equipamentos, além de capacitar os educadores no uso dos equipamentos e tecnologias. 

Para participar do programa, estados e municípios devem contemplar o uso das tecnologias de informação e comunicação 
nos projetos político-pedagógicos das escolas beneficiadas. 

Em 2007, o ProInfo ampliou seu atendimento, de 1,8 mil municípios para aproximadamente 5,3 mil e de 6,5 mil para 13 mil 
escolas. A universalização do atendimento está próxima. Em 2008, mais 20 mil escolas de ensino médio serão atendidas. Já 
foram comprados 90 mil computadores para nove mil instituições. 

As atividades de formação de professores tiveram início em março de 2008. Devem ser atendidos 80 mil profissionais por 
ano, até chegar a 240 mil em 2010. Os diretores também serão capacitados — 15 mil em 2008, 28 mil em 2009 e 28 mil 
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Estrategia Crear mecanismos para erradicar actos de discriminación, racismo y xenofo- 
bia hacia personas migrantes, refugiadas y solicitantes de asilo, por parte de 
la población en general. 


Líneas de acción 


2300. Aprobar la ley de hospitalidad y atención a migrantes en el Distrito Federal, e implementar 
las acciones y mecanismos contemplados en la misma. 


Responsable: ALDF 
Plazo: corto plazo 


32.25 Derechos de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial* 





Los atributos y las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura 
original para ubicarlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden con- 
sultar completos los objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas 
con este apartado. Lo anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de 
esta Agenda Legislativa. 








Objetivo general 


Respetar, proteger, promover y garantizar, bajo el principio de igualdad y no discriminación los dere- 
chos civiles, políticos, económicos, sociales, culturales y ambientales de las víctimas de trata de perso- 
nas y explotación sexual comercial que habitan y transitan en el Distrito Federal.307 


30.1 Legislación y Políticas Públicas Integrales para las víctimas de trata de personas y explota- 
ción sexual comercial 


Objetivo específico Disefiar, instrumentar y evaluar, con enfoque de derechos humanos, leyes, polí- 
ticas públicas y presupuesto para las víctimas de trata de personas, que habitan 
y transitan en el D. E, en base a procesos de consulta y participación amplias 
con organizaciones de la sociedad civil y las y los integrantes del grupo de pobla- 
ción.308 





El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 30. Para entender con mayor claridad los conceptos 
que se manejan en el presente capítulo —a saber: “Estrategia”, “Línea de Acción”, “Responsables y Corresponsables” y “Plazos”—, favor de 
remitirse al Capítulo 5 del presente Programa. 

307 nu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 2, 9 y 14; oNu, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata 
de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada 
Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 1; y oga, Convención Americana sobre Derechos Humanos, artículos 1 y 11. 

308 ONU, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), artículo 2º y oEA, Convención 
Americana sobre Derechos Humanos, artículo 2º. 


Estrategia Adoptar programas y demás medidas para la prevención de la trata de personas, 
incluyendo cuando proceda la cooperación de organizaciones no gubernamen- 
tales y otros sectores de la sociedad civil, tales como actividades de investi- 
gación y campaúas de información y difusión, así como iniciativas sociales y 
económicas.30? 


Líneas de acción 


2309. Asignar y etiquetar el presupuesto para institucionalizar el combate a la explotación sexual 
y la trata de persona entre las instancias del Estado, a través del “Programa para Prevenir la Trata de 
Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil” referido anteriormente, en base 
al diagnóstico previo que se haga de las necesidades del programa. 


Responsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, TsJDF, ALDF, Delegaciones del D. E, 
y organismos públicos autónomos del D. F. 

Plazo: corto plazo 


Estrategia Adoptar las medidas legislativas y de otra índole que sean necesarias para tipi- 
ficar como delito, en la legislación del D. E, la trata de personas, la tentativa, 
la complicidad y la organización de otros sujetos para la comisión del delito, 
con base a los estándares internacionales.2!0 


Líneas de acción 


2321. Impulsar foros de discusión al interior de la aLDF, con la participación de organizaciones de 
la sociedad civil y la cDHDE, para analizar los avances y retos en la legislación para prevenir, sancionar 
y erradicar la trata de personas para garantizar su armonización de conformidad con los más altos 


estándares en la materia. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: corto plazo 


2322. Analizar, en consulta con la sociedad civil, la CDHDF y expertas y expertos, la armonización del 
marco legislativo de conformidad con el Protocolo de Palermo para garantizar el combate del delito de 


trata de personas en todas sus modalidades. 


Responsable: ALDF 





309 onu, Protocolo para Prevenir, Reprimir y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios, que complementa la Convención 
de las Naciones Unidas contra la Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul), artículo 9º párrafos 1º inciso a, 2º 
y3º. 

310 onu, Protocolo de Palermo, artículos 3º y 5º. 
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Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2323. Analizar, en consulta con la sociedad civil, la cDHDF y personas expertas, la viabilidad de 
definir el delito de la trata de personas en el Capítulo IV del Código Penal del D. E (crpr) en los 
términos del artículo 3 del Protocolo de Palermo, a fin de que se consideren todas las modalidades de 
la trata de personas y no solamente aquella con fines de explotación sexual. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Estrategia Capacitar a las y los servidores públicos en materia de trata de personas, 
con apoyo de organizaciones de la sociedad civil y las agencias del sistema 
de Naciones Unidas especializadas en el tema, para combatir las prácticas de 
trata y dar atención integral, oportuna y adecuada a las víctimas de trata. 


Líneas de acción 


2330. Disefiar capacitaciones en la materia dirigida a las y los servidores públicos, que cuente con 
un enfoque de derechos humanos y de género, que incluya no sólo temas técnicos, sino sobre todo 
temas de derechos sexuales y derechos reproductivos, derechos laborales y migración, planteados desde 
metodologias socio afectivas vivenciales, para empezar a combatir las concepciones y actitudes estig- 
matizantes y discriminadoras, en particular entre el personal del mp, de la Policía Judicial y agentes 
de policía de las subprocuradurías. La capacitación y formación para las y los servidores públicos del 
Distrito Federal deberán: 


a) Proporcionar la capacitación y formación continua necesaria a las y los servidores públi- 
cos, con la finalidad de prevenir el delito de trata de personas, el abuso sexual y la explo- 
tación sexual comercial infantil, y apoyar a las víctimas.)1 

b) Incluir módulos sobre instrumentos internacionales, nacionales y de legislación del D. F. 
vigentes en materia de derechos humanos, trata de personas, el abuso sexual y la explota- 
ción sexual comercial infantil.3!2 

c) Fomentar la cooperación con organizaciones no gubernamentales y sectores de la sociedad 
civil. 

d) Contemplar el delito de trata como una forma moderna de esclavitud. 

e) Considerar el vínculo de la violencia contra la mujer y la trata de personas. 


Responsables: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas 
y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil, Dirección de Orientación 





311 Ley para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas, el Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil para el Distrito Federal, 


artículo 25 fracción I inciso a. 
312 Jhid inciso b. 


Ciudadana y Derechos Humanos e Instituto de Estudios Judiciales-TsjDF, ALDF, organismos 
públicos autónomos del D. E y Delegaciones del D. F. 
Plazos: corto plazo (diseno); permanente (implementación) 


Estrategia Desalentar la demanda que propicia cualquier forma de explotación condu- 
cente a la trata de personas, especialmente la trata de mujeres, nifias, nifios y 


jóvenes.?!3 
Líneas de acción 


2336. Analizar, en consulta con la sociedad civil, la CDHDF y especialistas del tema, la adición al cpDF 
del tipo penal de explotación de la prostitución infantil, de conformidad con los estándares internacio- 
nales en la materia, así como la sanción adecuada para el delito. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2337. Realizar en coordinación con la pGy, la sspDF, la CDHDF, especialistas del tema y organizaciones 
de la sociedad civil, foros para analizar el establecimiento de penas para las personas que se beneficien 
de la comisión de los delitos contra nifas, nifios y jóvenes, que se encuentran previstos en el título 
sexto del cppF, los cuales tienen una cercana relación con la trata de personas, a través del consumo. 


Responsable: ALDF 
Corresponsables: CDHDE, SSPDF y PGJ 
Plazo: mediano plazo 


2338. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil 
el artículo 183 del crpr para aumentar las penas de diez a quince aos y de diez mil a quince mil 
días de multa para las personas que cometen el delito de corrupción de personas menores de 18 afios 
o personas que no tengan capacidad para comprender el significado del hecho o de personas que no 
tengan capacidad para resistir la conducta. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2339. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil 
el artículo 186 del cppr para aumentar las penas de diez a quince afios y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de turismo sexual. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: Mediano plazo 





3150nU, Protocolo de Palermo artículo 9º párrafo 5º. 
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2340. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil 
el artículo 187 del cppr para aumentar las penas de diez a quince afios y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de pornografia infantil. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2341. Analizar en consulta con especialistas del tema, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil 
el artículo 189 bis del cppr para aumentar las penas de diez a quince afios y de diez mil a quince mil 
días de multa para quien cometa el delito de lenocinio. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2342. Analizar en consulta con personas expertas, la CDHDF y organizaciones de la sociedad civil el 
artículo 190 del cppF para aumentar las penas de diez a quince afos y de diez mil a quince mil días 
de multa para quien cometa el delito de explotación laboral de nifas, nifios y jóvenes o personas con 
discapacidad física o mental. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


2343. Realizar en coordinación con la pgy, la sspDF, la CDHDF, expertas, expertos y organizaciones de 
la sociedad civil foros para discutir la posible penalización del consumo de pornografia o prostitución 
donde haya involucradas víctimas de trata y regulación de la prostitución para eliminar la demanda de 
la trata de personas. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 
Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 

Corresponsables: CDHDE, SSPDE, PGJ y ALDF 

Plazo: corto plazo 


30.2 Derecho a la vida, a la integridad y a la seguridad personales de las víctimas de trata de 
personas y explotación sexual comercial 


Objetivo específico Respetar, proteger, promover y garantizar la vida, la integridad, libertad y segu- 
ridad de las víctimas de trata de personas y explotación sexual comercial que 
habitan y transitan en el D. F314 


314 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículo 6º párrafo 1º, y artículos 7º9-9º y Protocolo para Prevenir, Reprimir 
y Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nihios, que complementa la Convención de las Naciones Unidas contra la 
Delincuencia Organizada Transnacionales (Protocolo de Estambul) artículo 6º párrafo 5º, y oea, Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, artículos 4º, 5º, 6º y 7º. 


Estrategia Garantizar el derecho de las víctimas de trata de personas a recibir asistencia y 


protección del Estado.2!5 


Líneas de acción 


2357. Presupuestar y construir albergues o lugares de alojamiento seguros y adecuados, específi- 


camente creados para las víctimas de la trata de personas, de abuso y explotación sexual comercial 


infantil, adecuados para cubrir las necesidades físicas y psicológicas de las víctimas. Estos albergues o 


lugares de alojamiento deberán: 


a) 
b) 


c) 


d) 
e) 
p 


9 
h) 


Atender las necesidades físicas, psicológicas, sociales y garantizar el derecho de protección 
consular de las personas de nacionalidad extranjera. 

Asignar algunos de estos albergues para atender especialmente a nifas, nifios y jóvenes 
víctimas de la trata de personas y explotación sexual comercial. 

Brindar las condiciones para garantizar el respeto a sus derechos humanos, así como 
alojamiento por el tiempo necesario, asistencia médica y psicológica, alimentación y los 
cuidados mínimos atendiendo las necesidades particulares de las víctimas con especial 
referencia a las nifias, nifos, jóvenes y mujeres. 

Tener una ubicación discreta que garantice la seguridad de las víctimas. 

Contar con atención social. 

Contar con protección policíaca. 

Ser de estancia de carácter voluntario. 

Proveer todos los medios necesarios para que la víctima se pueda comunicar en todo 
momento con cualquier persona y salir del lugar si así lo desea. 


Responsable: Comisión Interinstitucional para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el 


Abuso Sexual y la Explotación Sexual Comercial Infantil 


Corresponsables: SSDF, IASIS, PGJ, Inmujeres-DF y ALDF 


Plazo: mediano plazo 


2360. Evitar situaciones de revictimización para lo que se deberá de: 


a) 


Reformar el artículo 27 de la LPETPASESCI para sefialar que la Comisión Interinstitucional 
para Prevenir y Erradicar la Trata de Personas y el Abuso Sexual y la Explotación Sexual 
Comercial Infantil para prevenir y erradicar la trata de personas y el abuso sexual y la 
explotación sexual comercial infantil contemplará además de las medidas de atención y 
protección a las victimas ya estipuladas, proteger a las víctimas de trata de personas que 
hayan incurrido en delitos como parte de la explotación de la que fueron objeto. 


315 onu, Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, artículos 6º párrafo 3º y 5º y artículo 9º párrafo 1 inciso b. 
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b) Analizar en consulta con la sociedad civil, la cDHDF, especialistas en el tema, las dispo- 
siciones legales que contemplen procedimientos que expongan a las víctimas de trata a 
situaciones de mayor vulnerabilidad, con el objetivo de realizar las reformas legales perti- 
nentes. 


Responsable: ALDF 
Corresponsable: CDHDF 
Plazo: mediano plazo 


Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Capítulo 33. Agenda legislativa federal 


33.1 Introducción 


En México, los tratados internacionales celebrados por el Presidente de la República con la aprobación 
del Senado, son Ley Suprema de toda la Unión, tal como lo establece la Constitución (artículo 133). 
Interpretando esta disposición, la scjn ha establecido que los tratados internacionales se encuentran 
jerárquicamente por debajo de la Constitución, pero por encima de las leyes federales y estatales. De 
esta forma, los tratados internacionales de derechos humanos, al ser ratificados por el Senado, se con- 
vierten en derecho interno y por lo tanto pueden ser invocados ante los tribunales. 


Sin embargo, hay una distancia entre esta aproximación técnica y lo que sucede en la realidad, 
dado que la incorporación de los tratados es por la vía indirecta y no es poco común que algunos 
tribunales aduzcan que se trata de derecho extranjero o lo desconozcan. Esta situación ha sido resuelta 
con perspectivas que apuntan a la mayor protección de los derechos de las personas. En otros sistemas 
jurídicos como el colombiano, los tratados internacionales forman parte del bloque constitucional, en 
la práctica esto significa que han sido empleados para interpretar el sentido de artículos contenidos en 
su constitución. 


El Gobierno de México, en su quinto informe periódico al Comité de Derechos Humanos de la 
ONU, reconoció que a pesar de los avances registrados en materia de derechos humanos en el marco 
del proceso de consolidación democrática del país, aún se enfrentan, entre otros retos, la aplicación 
efectiva de los estándares internacionales de derechos humanos en diferentes niveles, incluyendo la 
plena armonización legislativa en los ámbitos federal y estatal.! 


Sin embargo, es importante senalar que “armonizar el ordenamiento normativo de las entidades 
federativas con lo previsto en los tratados internacionales de derechos humanos, no es sólo cumplir 
con estos, sino con lo previsto en la propia Constitución General de la República, pues incumplir con 
dichas normas es ir en contra de la propia Carta Magna”.? 


Por ello, el poder Ejecutivo y Legislativo de la Federación tienen la responsabilidad primordial de 
garantizar que México cuente con un marco normativo que garantice el absoluto reconocimiento, 
protección y promoción de los derechos humanos. 


Las propuestas de reforma en materia de derechos humanos que a continuación se presentan res- 
ponden a los obstáculos que el Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal identificó para 
garantizar la plena vigencia de los derechos humanos en esta entidad federativa. Es necesario mencio- 
nar que los temas propuestos de reforma en la agenda para el Congreso de la Unión no son los únicos 
existentes,) sin embargo, si fueron considerados como modificaciones estratégicas y urgentes que de 
aceptarse abrirían la puerta a un régimen más amplio de protección de los derechos humanos para el 
Distrito Federal. 





1! Examen de los Informes Presentados por los Estados Partes en Virtud del Artículo 40 Del Pacto. Quinto informe periódico. México, 
página 27 (CCPR/C/MEX/5). 

2 La armonización..., op. cit. p.13. 

3 Para mayor información puede consultarse: Propuesta de Reforma Constitucional en Materia de Derechos Humanos, elaborada por las 
organizaciones de la sociedad civil y por académicos y académicas especialistas en derechos humanos, en <http://www.hchr.org.mx/> 
página consultada el 1 de julio de 2009. 
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Sabiendo que carece de atribuciones, pero con la intención de brindar elementos para el trabajo del 
órgano legislativo federal, el Comité Coordinador presenta esta agenda esperando sea de utilidad en 
razón de las necesidades descritas. 


33.2 Derecho al acceso a la información* 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








Ria Fundamentar y promover las reformas a las leyes referentes a las responsabilidades adminis- 
trativas de las y los servidores públicos del Distrito Federal, para establecer sanciones y medidas que 
operen como garantías secundarias destinadas a asegurar que, cuando alguna ley lo establezca como 
obligación directa, la información sea generada, procesada, conservada y entregada al destinatario 


final. 
Responsable: Congreso de la Unión 


56. Fundamentar y promover la armonización de los procesos de denuncia y queja ante órganos 
internos de control e incluir la legitimación activa para que la ciudadanía pueda dar seguimiento a los 
casos sobre incumplimiento de responsabilidades en materia de acceso a la información. 

Lo anterior incluye, reformar las leyes referentes a las responsabilidades administrativas de las y los ser- 
vidores públicos de forma que las conductas relacionadas con la obstaculización o con la violación del 
derecho de acceso a la información pública, así como el incumplimiento de las obligaciones básicas de 
transparencia, sean incorporadas expresamente, generando así su propia “tipificación”. Estas reformas 
preverán que las personas que hayan sido afectadas en el ejercicio de su derecho de acceso a la infor- 
mación, o denuncien el incumplimiento de las obligaciones de transparencia, podrán ser parte activa 
de los procesos, deberán ser informadas de su avance y podrán presentar pruebas e informar hechos 
relacionados, todo lo anterior con la finalidad de que coadyuven a la mejor investigación y sanción de 
las conductas. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.3 Derecho a la libertad de expresión** 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 











* El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 7. 
** El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 8. 


102.  Formular y promover una propuesta de adición a la LET a fin de incluir la cláusula de concien- 
cia para ser presentada al Poder Legislativo Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


116. — Formular los parámetros en cuanto a sueldo y prestaciones para las y los freelance y proponer 
su incorporación en el rubro de salarios profesionales en la LFT. 


Responsable: Congreso de la Unión 


144, — Concretar las reformas necesarias que permitan un acceso equitativo a los medios de comuni- 
cación de cara al proceso de convergencia tecnológica. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.4 Derechos políticos* 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 





anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 





154. Reformar el artículo 122 constitucional y los artículos 10 y 34 del Estatuto de Gobierno 
del Distrito Federal para otorgar facultades exclusivas a la o el titular de la Jefatura de Gobierno para 
nombrar y remover a las o los titulares de la Procuraduría General de Justicia del D. E (py)é y de la 
Secretaria de Seguridad Pública del D. F. (ssppr). 


Responsable: Congreso de la Unión 


155. Reformar los artículos 73 y 122 constitucionales a fin de que sea la ALDF quien apruebe el 
endeudamiento público del Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 
156. — Reformar el artículo 122 de la creuM y los artículos 26, 27, 28 y 32 del Estatuto de Gobierno 
del D. F. para que el proceso y las causales de remoción de la o el titular de la Jefatura de Gobierno sean 


las mismas que las establecidas para las o los gobernadores de las otras entidades de la República. 


Responsable: Congreso de la Unión 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 9. 
4 Cabe mencionar que en el capítulo dedicado al Derecho de Acceso a la Justicia y en la agenda federal se recomienda establecer la inde- 
pendencia política y autonomía de la pgj respecto a los poderes ejecutivos local y federal. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


em 2010. Nestes três anos, 1,8 milhão de alunos serão beneficiados. 


O Ministério da Educação (MEC) vai distribuir computadores para todas as escolas públicas até 2010 (130 mil escolas de 
educação básica). Depois de equipar as escolas de ensino médio em 2007, o MEC quer ampliar o acesso à tecnologia nas 
instituições públicas de 5a a 82 séries e, posteriormente, 1a a 4a séries. Uma parceria firmada entre os ministérios da 
Educação, Comunicações, Planejamento, Casa Civil e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) vai permitir a 
instalação de banda larga (conexão rápida de acesso à Internet) em 56.685 escolas públicas de ensino básico. Com a 
expansão do serviço, 37,1 milhões de alunos serão atendidos nos próximos três anos. 


Tecnologia para TV Escola 


O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação a Distância - SEED, está ampliando o alcance da 
TV Escola. Foram adquiridos e serão enviados a 50 mil escolas públicas de ensino básico um aparelho de reprodução de 
DVD e uma caixa com 50 mídias DVD, contendo, aproximadamente, 150 horas de programação produzida pela TV Escola. 


O Projeto DVD Escola integra um conjunto de políticas e ações do Ministério da Educação cujo foco é garantir a 
universalização, o elevado padrão de qualidade e a equidade da educação básica no Brasil. O Projeto sinaliza, também, o 
compromisso com a atualização tecnológica e democratização da TV Escola, uma vez que o acervo e os modernos aparelhos 
de DVD alcançarão escolas públicas ainda não atendidas. 


Além de atender novas escolas, esta ação do governo federal alcançará os 375 Núcleos de Tecnologia Educacional - NTEs 
cadastrados pela SEED que receberão aparelhos de gravação de DVD para que possam atuar como pólos de difusão e 
atualização permanente das novas programações da TV Escola. 


Em 2005 O MEC recebeu da Receita Federal, para doação às escolas, 4000 aparelhos de DVD provenientes de 
apreensões. Cada Coordenação Estadual do TV Escola selecionou as unidades escolares de seu estado, sendo eles os 
responsáveis pela redistribuição desses equipamentos. Neste mesmo ano foram lançados dois pregões, um para aquisição 
de aparelhos de DVD (pregão 17/2005 e seu Aditivo) e outro para aquisição de caixas de mídias (pregão 19/2005 e 
Aditivo), sendo escolhidas escolas em todo o país, de acordo com os critérios abaixo: 


e Escolas com mais de 100 alunos; 


e Escolas públicas de ensino fundamental e/ou médio; 


e Escolas que não foram atendidas com ações do Programa TV Escola, em momentos anteriores, ou seja, não possuem 
antena de recepção da TV Escola; 


e Escolas que possuam pelo menos 01 aparelho de TV em funcionamento; 

e Escolas com energia elétrica. 

As escolas foram pré-selecionadas usando os critérios acima e com base no censo INEP/2004. Logo após foi solicitado aos 
Coordenadores Estaduais da TV Escola, às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação a confirmação da pré-seleção 
que pôde ser alterada devido considerarmos a possibilidade de, em alguns casos, os dados do censo 2004 não refletirem a 
realidade do momento. 


As entregas foram realizadas no decorrer do ano de 2006 nos endereços das escolas cadastrados em nosso sistema, 
baseado nas informações do Censo INEP. 


No final de 2006, o DVD Escola teve seu alcance ampliado, com o lançamento de novos pregões para compra de mais 
aparelhos de DVD (pregão 33/2006), caixas de mídias Volume I (pregão 34/2006) e a criação da segunda caixa de mídias - 
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157. | Reformar la crguM para que de conformidad con sus artículos 71 y 135 se establezca a la ALDF 
como parte del órgano de reformas constitucionales previsto en el artículo 135, así como para que 
tenga la facultad de incluir leyes o decretos en cualquier materia ante el Congreso de la Unión. 


Responsable: Congreso de la Unión 
158. Reformar y afiadir un numeral al artículo 122 de la creuM, inciso C “Base primera.- Respecto 
a la Asamblea Legislativa” fracción V, a fin que la aLDF participe del mecanismo de reforma de la 
crEUM, de acuerdo con lo establecido en el artículo 135 constitucional. 

Responsable: Congreso de la Unión 
159. Reformar el artículo 109 y afadir un numeral al artículo 122 de la creum, inciso C “Base 
primera.- Respecto a la Asamblea Legislativa” fracción V, a fin de permitir que el Distrito Federal pueda 
contar con una normatividad local sobre responsabilidad de las y los servidores públicos. 


Responsable: Congreso de la Unión 


160. — Reformar el artículo 122 de la crguM a fin de que se establezca un mecanismo de creación y 
reforma de una Constitución del Distrito Federal, que supla al Estatuto de Gobierno. 


Responsable: Congreso de la Unión 
184. | Reformar el artículo 17 de la crEUM para que las y los ciudadanas puedan promover iniciati- 
vas en contra de actos de autoridad en las entidades y a nivel federal, en materia de consumo, medio 
ambiente, salud y patrimonio cultural. 

Responsable: Congreso de la Unión 
185. — Analizar las reformas necesarias a los artículos 39 y 41 de la cpEuM para incluir en el marco 
constitucional la figura de la revocación del mandato y a partir de estas analizar las que se requieren 
para incluirlo en el marco legislativo del Distrito Federal. 

Responsable: Congreso de la Unión 
194. — Reformar el artículo 102 inciso B de la creum, para ampliar las facultades de la Comisión 
Nacional de Derechos Humanos (cNDH) y de los organismos de protección de los derechos humanos 
en las entidades, entre ellos la cDHDF, a fin de que puedan conocer de violaciones de derechos humanos 


en materia laboral y electoral. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.5 Derecho a un medio ambiente sano* 
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Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








488. Incluir en el Estatuto General del Distrito Federal (ggpr) los objetivos del principio estra- 
tégico de conjugar “acciones de desarrollo con políticas y normas de seguridad y de protección a los 
elementos del medio ambiente” (gepr, artículo 12, fracción X), integrando los siguientes aspectos 


interrelacionados: 


a) el derecho a la salud, al bienestar y a una calidad de vida adecuada bajo condiciones de 
sustentabilidad, 

b) reconocer el derecho de acceso, de uso y disfrute, además de la protección de las tierras y 
territorios contra la degradación ambiental, 

c) asegurar la explotación y el uso de los recursos conforme a la normatividad, 

d) la obligación de promover la calidad de vida y la reivindicación social de este derecho. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.6 Derecho a una vivienda adecuada** 


Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 


objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 


anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 





837. Legislar en materia de usura, anatocismo y desalojos forzosos de vivienda, bajo el criterio 
del Art. 21 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos que establece que “Tanto la 
usura como cualquier otra forma de explotación del hombre por el hombre deben ser prohibidos por 
la ley”. 


Responsable: Congreso de la Unión 


899. — Incrementar los recursos federales destinados para la inversión en vivienda popular en el D. E. 
a través del Invi. 


Responsable: Congreso de la Unión 





* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 15. 
** El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 16. 
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33.7 Derecho al trabajo y derechos humanos laborales* 





Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








1148. Reformar el artículo 102B de la creu para que los organismos públicos de derechos huma- 
nos puedan conocer de quejas en material laboral. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1157. Realizar las reformas legislativas pertinentes para que se reconozca, garantice y proteja el 
derecho al trabajo y los derechos humanos laborales de las y los trabajadores del hogar y agrícolas, en 


particular de nifos, nifias y mujeres. 
Responsables: Congreso de la Unión 


1160. Realizar las reformas pertinentes a la normatividad en materia sindical a partir de los estánda- 
res internacionales en materia de derechos humanos, que contemplen en particular: 


a) Eliminar las condiciones y procedimientos que anulan, en los hechos, la posibilidad de 
constituir un sindicato independiente o que hacen posible la cancelación arbitraria de su 
registro. 

b) Eliminar la sindicalización única que se establece en la legislación mexicana para las y los 
trabajadores al servicio del Estado. 

c) Eliminar las restricciones contenidas en la LFT y en la Ley Federal de los Trabajadores 
al Servicio del Estado, respecto del derecho a constituir sindicatos y adherirse a éstos y 
al derecho de los sindicatos de constituir confederaciones o federaciones nacionales, así 
como en relación con el derecho de huelga. 


Responsable: Congreso de la Unión 
1161. Derogar la declaración interpretativa al artículo 8 del prDESC referido a la libertad sindical. 
Responsables: Congreso de la Unión 
1162. Ratificar los Convenios Nº 98 (relativo al derecho a la contratación colectiva), Nº 138 (sobre 
la edad mínima de admisión al empleo) y Nº 158 (sobre la terminación de la relación de trabajo por 


iniciativa del empleador), todos de la orr. 


Responsable: Congreso de la Unión 


* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 18. 


1171. Reformar el Estatuto del cpr para prohibir la práctica de la tercerización o “outsourcing” 
dentro de las instituciones públicas del Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1177. Formular y promover una propuesta de adición a la LET a fin de incluir la cláusula de concien- 
cia para ser presentada al Poder Legislativo Federal.” 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.8 Derecho a la salud* 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








1282. Prever en el artículo 230 del Código Penal Federal, en el que se enumeran las sanciones para 
directores, encargados o administradores de centros de salud, las sanciones por incumplimiento del 
numeral 5.1 establecidas en la Norma Oficial Mexicana NOM-206-SSA1-2002, Regulación de los 
servicios de salud, que establece los criterios de funcionamiento de atención médica. Dicha NOM 
considera que todos los establecimientos de salud, privados, públicos o sociales, que cuenten con un 
servicio de urgencias deben otorgar atención médica al usuario que lo solicite, de manera expedita, 
eficiente y eficaz, con el manejo que las condiciones requiera. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.9 Derechos sexuales y derechos reproductivos** 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








1398. Promover una reforma integral a la Ley General de Educación que garantice la incorporación 
de la educación sexual, con perspectiva de género, desde los niveles básicos de ensefianza, que incluya 
un programa de capacitación intensiva para maestras y maestros, madres y padres de familia. 


Responsable: Congreso de la Unión 





4 Vide supra capítulo 15. Derecho a la libertad de expresión. 
* El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 19. 
** El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 20. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


33.10 Derechos de las mujeres* 





La línea de acción que aparece en este apartado conserva su nomenclatura original para ubicar- 
la con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








1452. Realizar reformas al capítulo XII de la Ley Federal del Trabajo para garantizar los derechos 
laborales y de seguridad social para las mujeres trabajadoras del hogar. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.11 Derechos de la infancia** 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 








anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 





1514. Adicionar el artículo 73 de la cpeum para incluir, entre las facultades del Congreso de la 
Unión, la de legislar en materia de derechos de la infancia. 


Responsable: Congreso de la Unión 


1536. Impulsar las reformas legislativas necesarias que Ileven a la descentralización de la educación 
básica en el Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.12 Derechos de las y los jóvenes*** 





La línea de acción que aparece en este apartado conserva su nomenclatura original para ubicar- 
la con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 





anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 





1682. Impulsar las reformas legislativas necesarias para lograr la descentralización plena de la educa- 
ción en el Distrito Federal. 


Responsable: Congreso de la Unión 





* El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 21. 
** El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 22. 


** El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 23. 


33.13 Derechos de la población lesbiana, gay, bisexual, transgénero, travesti, transexual 
e intersex (LGBTTTI)* 





La línea de acción que aparece en este apartado conserva su nomenclatura original para ubicar- 
la con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








1935. Reformar el artículo 3º constitucional y leyes secundarias para incorporar la educación sexual 
con perspectiva de derechos humanos y de género. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.14 Derechos de las personas con discapacidad** 





Las líneas de acción que aparecen en este apartado conservan su nomenclatura original para ubi- 
carlos con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 








2151. Realizar reformas a la normatividad en materia de seguridad social, en particular a la Ley del 1mss 
y a la Ley del isssre, a fin de garantizar el derecho de las personas con discapacidad a la protección social y 
a condiciones adecuadas de vida y acceso integral a los servicios de salud que ambas instituciones ofrecen. 


Responsable: Congreso de la Unión 
2241. Reformar la Ley Federal del Trabajo a fin de que se contemplen los derechos laborales de las 
personas con discapacidad, se incorporen mecanismos efectivos para garantizar su cumplimiento obli- 


gatorio y se establezcan las sanciones correspondientes en caso de violación. 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.15 Derecho al acceso a la justicia*** 





La línea de acción que aparece en este apartado conserva su nomenclatura original para ubicar- 
la con mayor facilidad en su capítulo de origen; en donde se pueden consultar completos los 
objetivos, justificaciones, estrategias y otras líneas de acción relacionadas con este apartado. Lo 
anterior ayudará a comprender mejor el sentido de cada propuesta de esta Agenda Legislativa. 











213. — Proponer, en el marco de la Reforma del Sistema de Justicia Penal, modificaciones al Estatuto 
de Gobierno a fin de garantizar la independencia y autonomía del mp. 


Responsable: Congreso de la Unión 





* El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 25. 


** El capítulo completo de este Programa referido a este grupo de población es el capítulo 28. 
*** El capítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 10. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


225. Realizar una propuesta de modificación al juício de amparo con las siguientes características: 


a) Permitir la acción social o colectiva. 

b) Incorporar el concepto de “interés legítimo” en el juício de Amparo.” 

c) Otorgarle efectos Erga Omnes,º es decir, que cuando se conceda un amparo por la incons- 
titucionalidad de una legislación, ésta inconstitucionalidad sea aplicable a la población en 
general. 

d) Que el sobreseimiento no sea la causal que permita la continuidad de la violación de 
derechos humanos.? 

e) Remover el requisito de sefalar la ubicación de la persona desaparecida en los amparos 
interpuestos por desapariciones forzadas.!0 

f) Garantizar la protección de derechos humanos reconocidos en los tratados internacionales 
ratificados por México. 


Responsable: Congreso de la Unión 


256. Reformar la legislación aplicable a fin de que los nombramientos de las y los presidentes de 
las Juntas de Conciliación y Arbitraje, no recaigan exclusivamente en la o el representante del poder 
Ejecutivo (Presidente) y sino que sea una responsabilidad compartida con el poder Legislativo, para así 
contribuir a la independencia y autonomía del sistema de justicia laboral.!! 


Responsable: Congreso de la Unión 


258. — Reformar el artículo 122 de la cpeum a fin de que sea facultad exclusiva de la aldf la elección 
y los cambios en los nombramientos de las y los magistrados del tsjdf y así se incrementen los niveles 
de autonomia e independencia del poder judicial.!2 


Responsable: Congreso de la Unión 


33.16 Derecho al debido proceso* 


272. —Impulsar la reforma al artículo 58 del Código de Justicia Militar, para asegurar que las viola- 
ciones de derechos humanos perpetradas contra una civil o un civil por personal militar, sean conocidas 
por la justicia civil, de conformidad con el artículos 13 constitucional. 


Responsable: Congreso de la Unión 


é Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo 1984. 
Idem. 


10 Idem. 

! Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafos 2073. Vide infra líneas de acción de la 1150 a 1156 del capítulo 18. Derecho al trabajo y derechos 
laborales de este programa. 

12 Diagnóstico de derechos humanos del Distrito Federal, Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico de Derechos Humanos del 
Distrito Federal, México, 2008, párrafo. 2077. 


* Elcapítulo completo de este Programa referido a este derecho es el capítulo 11. 


PARTE IV. Mecanismo de seguimiento 


y evaluación del Programa 


Capítulo 34. Mecanismo de seguimiento y evaluación del Programa 


Justificación 


En una sociedad democrática la participación social no se agota al tomar en cuenta las opiniones ciu- 
dadanas en la identificación de prioridades y disefo de políticas públicas; más aún, es necesario esta- 
blecer espacios de participación que permitan a los actores sociales valorar los factores que determinan 
los aciertos o desviaciones en las acciones programadas para, en su caso, readecuar, complementar o 
actualizar las actividades requeridas. 


En materia de derechos humanos, es necesario resaltar que el seguimiento y evaluación de los Planes 
Nacionales de Acción acarrea un conjunto importante de beneficios que no sólo impactan en el campo 
específico de los derechos humanos, sino también en el fortalecimiento del Estado de Derecho y la 


gobernabilidad.! 


La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH) 
con base en la experiencia de diversos países, considera necesario crear un mecanismo de monitoreo y 
evaluación para los Planes de Acción en materia de derechos humanos.? En este sentido “cada Estado 
puede adoptar la naturaleza y estructura del mecanismo y adaptarlos a sus circunstancias y necesidades, 
sin embargo, se requiere que en la configuración del mismo, la sociedad civil tenga una amplia partici- 
pación y que el mecanismo goce de un nivel de independencia adecuado. También se debe prever que 
el mecanismo cuente con instrumentos de medición basados en indicadores y objetivos concretos, que 
tenga acceso pleno a la información relevante para elaborar sus informes sobre los logros y obstáculos 
y que se garantice que sus recomendaciones serán asumidas y acatadas por las autoridades encargadas 
de ejecutar el Plan de Acción.”> 


En este mismo tenor coincide la Comisión Interamericana de Derechos Humanos quien resalta la 
importancia de asegurar a la sociedad civil una voz en la elaboración e implementación de las estrate- 
gias públicas, así como lograr mayores espacios de participación social en los mecanismos de evaluación 
y fiscalización.í 


El Comité Coordinador para la Elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del 
Distrito Federal (en adelante Comité Coordinador), determinó la importancia y conveniencia de dotar 
al Programa con un Mecanismo de Seguimiento y Evaluación efectivo. Así, el Programa de Derechos 
Humanos del Distrito Federal (PDHDF) constituye el marco en el que se desarrollarán las acciones 
(ejecutivas, legislativas y judiciales) encaminadas a asegurar el respeto de los derechos humanos, su 
protección, promoción, garantía y defensa; contando también con un mecanismo operativo que dará 
seguimiento y evaluación a la política pública establecida. 





1 Véase la Declaración y Programa de Acción de Viena, adoptado el 25 de junio de 1993. A/CONE 157/23, 12 de julio de 1993. 

2 Alto Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos, Manual para la Elaboración de Planes de Acción en Materia de Derechos 
Humanos. 

3 Intervención del Sehor Amerigo Incalcaterra, Representante en México de la Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos en el Seminario “Retos y Desafíos del Programa Nacional de Derechos Humanos”, celebrado en la Secretaría de Gobernación 
el 23 de agosto de 2007, pág. 8. 

4 ciDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales y culturales, oga/Ser/L/V/IL132, 
2008, párrafo 82. 


313. Estimular a 
melhoria dos 
processos de 
gestão dos 
sistemas 
educacionais nos 
estados e 
municípios. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Volume II (pregão 37/2006), visando contemplar não só novas escolas, como também as escolas que já haviam recebido 
equipamentos anteriormente. Para as escolas que foram contempladas apenas com os aparelhos de DVD doados pela 
Receita Federal, o MEC adquiriu as duas caixas de mídias com programação do TV Escola (Volumes I e II); Para as escolas 
que receberam em 2006 o aparelho de DVD e a caixa de mídias volume I, foi destinado a caixa de mídias Volume II; Foram 
escolhidas mais 21.000 novas escolas para receberem o aparelho de DVD, caixa de mídias Volume I e Volume II. 
Para esta nova distribuição, atendendo a solicitação dos Coordenadores Estaduais do TV Escola, as entregas não serão 
efetuadas nos endereços das escolas. Foram escolhidos Pólos de recebimento e redistribuição em cada estado, que são os 
responsáveis pelos equipamentos. 

Ciências 

Um dos princípios que deve ordenar o ensino de ciências no ensino médio é o confronto entre os saberes cotidianos e o 
conhecimento científico, visando à compreensão dos limites também dos saberes escolares. O segundo princípio é a 
formação dos professores de modo que esses insiram em seu planejamento pedagógico a problematização dos fatos 
cotidianos, levando os alunos a perguntar sobre o(s) porquê(s) dos acontecimentos e, assim, motivar-se a refletir sobre o 
fato para além de suas percepções cotidianas, normalmente estruturadas sobre o senso comum. Esta iniciativa tem por 
objetivos específicos: 


e Incentivar projetos curriculares voltados para a educação científica e mudanças curriculares que incorporem abordagens 
práticas e problematizadoras das ciências; 


e Ampliar e melhorar a formação inicial de professores de ciências, mediante incentivo com bolsas de licenciatura e 
abertura de campos de estágio orientado; 


e Promover a formação continuada de professores de ciências, mediante cooperação institucional, coordenada pela 
CAPEMP - Coordenação de Aperfeiçoamento de Professores do Ensino Médio (a ser instituída) e com apoio da CAPES - 
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, do CNPq - Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico e de outros órgãos de fomento; 


e Implantar as Oficinas de Ciências, Cultura e Arte em instituições de ensino e científicas, como espaços de ensino- 
aprendizagem e de formação inicial e continuada de professores; 

e Promover a pós-graduação de professores de ciências, incentivando-se tomar sua prática pedagógica como objeto de 
investigação; 

e Promover a colaboração institucional, para formação inicial e continuada de professores, bem como para o apoio aos 
sistemas públicos de ensino; e, Implantar programas de produção e distribuição de livros e materiais didáticos de ciências. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Básica, criou o Programa Nacional 
Escola de Gestores o Ministério da Educação criou o Programa Nacional Escola de Gestores. O Programa insere-se num 
conjunto de políticas que vêm sendo implementadas em regime de colaboração pelos sistemas de ensino, e que expressam 
o esforço de governos e da sociedade em garantir o direito da população brasileira à educação escolar com qualidade social. 


Esse Programa surgiu da necessidade de se construir um processo de formação de gestores escolares, que contemple a 
concepção do direito à educação escolar e em seu caráter público de educação e a busca de sua qualidade social, baseada 
nos princípios da gestão democrática, olhando a escola na perspectiva da inclusão social e da emancipação humana. 


Os dados mais recentes (Censo Escolar/2004) indicam que no Brasil a realidade da gestão escolar é bastante diversa no 
que se refere à formação dos dirigentes. Do total de dirigentes escolares, 29,32% possuem apenas formação em nível 
médio, sobretudo nos estados das regiões norte, nordeste e centro-oeste. O percentual desses dirigentes com formação em 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


El presente capítulo tiene por objeto puntualizar los elementos constitutivos del mecanismo de 
seguimiento y evaluación, compuesto por: 


* un órgano operativo y 
* métodos de evaluación y seguimiento del Programa. 


La sección inicial incluye la propuesta para la composición y mandato del órgano, distinguiendo los 
requerimientos inmediatos que debe Ilevar a cabo para la implementación del Programa y los elemen- 
tos que darán fundamento legal a la constitución permanente del órgano a futuro. 


La sección siguiente presenta la metodologia que adoptó el Comité Coordinador para la evaluación 
del cumplimiento de los derechos humanos en la Ciudad, incluyendo tanto sus fundamentos concep- 
tuales como la contextualización que se Ilevó a cabo para adaptarla a los requerimientos y alcances del 
PDHDF. 


La sección final aborda los procesos generales para el seguimiento programático presupuestal de los 
programas en el Distrito Federal, haciendo énfasis en las particularidades que se derivan de la aplica- 
ción de un enfoque de derechos humanos a dichos procesos. 


34.1 Propuesta para la composición y mandato del órgano 
de seguimiento y evaluación 


Tomando en cuenta la necesidad de implementar de manera inmediata las estrategias y líneas de 
acción contenidas en el Programa que establecen compromisos de corto plazo (2010), que constituyen 
bases sobre las que se fundan los objetivos de mediano y largo plazos, es fundamental que un órgano 
de seguimiento y evaluación de la política pública en materia de derechos humanos, se establezca de 
manera inmediata a la promulgación del Programa. 


En esta sección se sefialan las actividades inmediatas que deben Ilevarse a cabo por el grupo de 
seguimiento que se establezca, en tanto se institucionaliza el Organo de Seguimiento y Evaluación y, 
adicionalmente, se describen las propuestas para dar sustento legal a dicho órgano. 


CCONSIDERACIONES INICIALES 


Para dar continuidad inmediata al proceso de implementación del programa, el Comité Coordinador 
para la elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del DF ha decidido firmar 
la renovación de su Carta Compromiso para asumir el mandato de seguimiento y evaluación del 
Programa, erigiéndose en Comité de Transición, en tanto se establece formalmente el órgano de segui- 


miento y evaluación. 
Grupos de trabajo y ruta crítica de actividades iniciales 


En principio, el Comité Coordinador considera que la implementación del Programa requiere del 
establecimiento de cuando menos los siguientes grupos de trabajo: 
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A. Grupo de seguimiento al presupuesto público 

B. Grupo de políticas públicas 

C. Grupo de promoción de la armonización legislativa 
D.Grupo de acceso a la justicia 


Esta propuesta para la estructuración de los trabajos iniciales de seguimiento (a realizarse durante 
el segundo semestre de 2009) concentra las actividades considerando la interlocución con los actores 
del Estado encargados de la implementación. Esta estructura reduce los requerimientos que implicaría 
adoptar un acercamiento por derechos y grupos de población; sin embargo, en su momento (2010) 
habrá que revisar y proponer la estructura que resulte más conveniente. 


Concretamente los grupos de trabajo sefialados para el Comité de Transición deberán asumir la 
siguiente ruta crítica de actividades para la implementación del ppHDF, que debe Ilevarse a cabo duran- 
te el segundo semestre de 2009: 


Comité de Transición en pleno 


Capítulo 34. Mecanismo de seguimiento y evaluación del Programa 


i. Establecimiento de metas para las estrategias del Programa que deberán Ilevarse a cabo en 
2010. 

ii Especificación de actividades para la implementación de las estrategias transversales de corto 
plazo establecidas en el Programa,” en materia de coordinación y articulación; capacitación; 
participación social; cultura y promoción de derechos humanos; presupuesto; transparencia y 
acceso a la información; exigibilidad y justiciabilidad; así como sustentabilidad. 

Grupo de seguimiento al presupuesto público 

iii. Elaboración de la propuesta para la integración transversal de la perspectiva de derechos huma- 
nos en el Presupuesto de Egresos del DF; así como la identificación del presupuesto necesario 
para la operación del Comité de Seguimiento. 

iv. Desarrollo del esquema de monitoreo de resultados y de gestión para los POAs.º 

Grupo de políticas públicas 

v. Ubicación de líneas de acción, en los poas de las entidades responsables, establecidas en el 
PDHDEF para 2010. 

vi. Revisión de las fichas técnicas de los indicadores ilustrativos contenidos en el Programa para su 
selección definitiva.” 

vii. Propuesta de mecanismos, formatos y periodicidad de los informes que las dependencias pre- 
sentarán sobre el cumplimiento del Programa. 
Grupo de promoción de la armonización legislativa 
viii. Promoción de la agenda legislativa ante la V legislatura de la aLDF (en particular la promoción 
de la iniciativa de Ley del ppHDF), así como de la agenda federal ante la LXI legislatura en la 
Cámara de Diputados. 
Grupo de acceso a la justicia 

ix. Establecimiento de prioridades en el tema de procuración e impartición de justicia a realizar 

con el TSJDF y la PGJDF. 





> Ver sección específica en el Marco Teórico. 

6 Ver sección 4 del presente capítulo. 

7 Ver la ruta metodológica contenida en la siguiente sección para identificar con mayor claridad las tareas pendientes en relación con los 
indicadores del Programa. 
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Pro, 


Reglas de operación y metodologia general de trabajo 


Para lograr la operatividad más adecuada del Comité de Transición y, en su momento, del Organo 
de Seguimiento y Evaluación, se requiere también de la definición interna de reglas de operación que, 
entre otros aspectos, deben identificar: 


* Mandato y atribuciones específicas. 
* Principios para su actuación plural y transparente. 
* Coordinación colegiada y métodos para la toma de decisiones. 


En particular, el Comité Coordinador sefaló que es necesario que el Comité de Transición Ileve 
a cabo, en el mes de noviembre de 2009, los procesos de convocatoria para incorporar a los nuevos 
participantes, que integrarán el Mecanismo de Seguimiento y Evaluación. Estos procesos serán diferen- 
ciados para los órdenes de gobierno, sociedad civil y academia, dependiendo de sus particularidades.8 


Por otro lado, se requiere además que el Comité de Transición prepare de inicio una metodo- 
logta general de trabajo (que en su momento deberá ser revisada por el Comité de Seguimiento y 
Evaluación), para precisar aspectos tales como: 


* “Términos para la ampliación, profundización y actualización del Diagnóstico. 

* Instrumentos específicos de seguimiento al Programa. 

* Instrumentos complementarios a los indicadores para la evaluación del Programa. 

* Formatos de participación en el seguimiento y evaluación del pDHDF de otros actores interesados. 
* Formatos de coordinación con otras entidades que evalúan acciones en el DF. 


PROPUESTA PARA EL FUNDAMENTO LEGAL 


Con el objetivo de institucionalizar un mecanismo permanente, independiente de los cambios de 
administración, se requiere un sustento legal detallado” para la creación de un “Comité de Seguimiento 
3 Evaluación del pDHDE”;!º el cual tendría como mandato principal el seguimiento, evaluación y la par- 
ticipación en el disefo de las políticas públicas en materia de derechos humanos del Distrito Federal. 


Es conveniente que en el fundamento legal del Mecanismo se establezca que, para garantizar su 
objetividad y pluralidad, el Comité deberá establecerse con integrantes que posean voz y voto y confor- 
marse pluralmente con la participación de sociedad civil, academia, representantes de los tres órdenes 
de gobierno, del organismo autónomo de derechos humanos local, así como contar con la observación 
experta de organismos internacionales como la OACNUDH. 


En cuanto a atribuciones, el Comité deberá contar con todas aquellas que le permitan asegurar su 
misión de seguimiento y evaluación de las políticas públicas en materia de derechos humanos, entre otras: 


* La coordinación de la actualización del Diagnóstico y otras investigaciones que se requieran; 





8 Dependiendo de la composición que se decida, se requerirían algunos los siguientes procesos: ratificación de los representantes del GDF 
y TSJDF; invitación a la (las) comisión(es) pertinente(s) de la aLpE; definición e invitación, en su caso, de otras dependencias del gpr; 
selección e invitación, en su caso, de representante(s) de delegaciones; convocatorias públicas y abiertas para la selección de nuevos repre- 
sentantes de sociedad civil y academia (se sugiere que en estos dos casos los procesos sean escalonados). 

9 Se cuenta con una primera propuesta en la Iniciativa de Ley de Derechos Humanos para el Distrito Federal, contenida en anexo. 

10 La denominación más conveniente para el órgano habrá de decidirse en su momento. 


* La atribución para solicitar información a todos las entidades involucradas en políticas públicas, 
programas y acciones en materia de derechos humanos, en el marco del PDHDF; 

* La facultad de proponer programas y acciones a los entes públicos para garantizar los derechos 
humanos, en el marco del PDHDF: 

* Laatribución de proponer dispositivos de coordinación para que los entes públicos, cumplan de 
manera oportuna y completa con lo previsto en el Programa; 

* La facultad para proponer métodos de información, seguimiento, medición y evaluación de 
cumplimiento de los objetivos y acciones contempladas en el Programa, así como 

* La difusión de información periódica sobre el cumplimiento del Programa. 


También se requerirá contemplar la disposición legal para que el Comité cuente con el presupuesto 
suficiente para el cumplimiento de sus atribuciones. 


El Comité de Transición será el encargado de promover el proyecto de Ley que permita materializar, 
entre otros aspectos, la permanencia del mecanismo de seguimiento y evaluación con las características 
que aquí se han descrito. 


34.2 Indicadores para la evaluación del cumplimiento de los derechos humanos 


El Programa debe contar con una estructura de evaluación que dé transparencia a los resultados y que 
permita identificar los aciertos o desaciertos de sus estrategias. 


Desde fines de la década de los afios noventa se ha discutido a nivel internacional la conveniencia 
de establecer metodologias que sustenten la identificación y generación de indicadores en materia de 
derechos humanos. En el ao 2006, el Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos reconoció que los indicadores en la materia son instrumentos útiles para reforzar la rendi- 
ción de cuentas, articular y presentar reclamaciones ante las entidades encargadas y formular las políti- 
cas y programas públicos necesarios para facilitar la realización de los derechos humanos.!! 


Si bien, la cuestión de determinar indicadores pertinentes está lejos de reducirse a una discusión 
técnica o metodológica, aunque la incluye. Los indicadores aparecen vinculados a procesos políticos, 
económicos, demográficos, culturales y jurídicos, a las políticas públicas, a la participación social, a la 
formación de cuadros técnicos para disefiarlos y aplicarlos, y a la existencia de sistemas de información 
que provean datos relevantes, pertinentes, confiables y adecuados. 


Con estos antecedentes, en el proceso de elaboración del Diagnóstico y del Programa de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, el Comité Coordinador determinó que el Programa debía incluir indi- 
cadores para su evaluación; asimismo acordó, en octubre 2008, utilizar la metodologia de la OAcNUDH 
para elaborar dichos indicadores. 


METODOLOGIA 


Al identificar la necesidad de incluir indicadores en el Programa, el Comité Coordinador estableció 
como objetivo: Incorporar indicadores como herramienta base de evaluación del cumplimiento del progra- 





1 0ACNUDH, Informe sobre indicadores para vigilar el cumplimiento de los instrumentos internacionales de derechos humanos, HRI/MC/2006/7, 
11 de mayo de 2006, párrafo 3. 
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Pro, 


ma, incluyendo cuadros de indicadores ilustrativos para todos los derechos y grupos de población, bajo la 
metodologia de la OACNUDH. 


Consecuentemente, el documento metodológico base para la definición de indicadores del Pro- 
grama corresponde al publicado en 2008 por el Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos: Informe sobre los indicadores para promover y vigilar el ejercicio de los Derechos 
Humanos, HRI/MC/2008/3. 


La metodologia de indicadores para medir el cumplimiento de los derechos humanos es resultado 
de un proceso amplio y participativo desarrollado por la oscNuDH que data de 2005,!2 este proceso 
incluso ha permitido validar los indicadores ilustrativos que se proponen. Con objeto de retomar los 
principales aspectos que sustentan esta metodologia, algunas de sus consideraciones centrales se sinte- 


tizan a continuación. 


La discusión que da fundamento a los indicadores de derechos humanos se ubica en la necesidad 
de desarrollar una base conceptual adecuada para poder contar con un fundamento teórico que permita 
definir y concebir los indicadores pertinentes y evitar que esa labor se reduzca a un mero listado de posibles 
opciones!3[...] para que el marco tenga sentido conceptualmente, es necesario que los indicadores seleccio- 
nados para un derecho humano tengan asidero en el contenido normativo de ese derecho, enunciado en los 
correspondientes artículos de los tratados y en las observaciones generales de los comités.!é 


Esta traducción de la normativa internacional en indicadores se propone mediante la identificación 
de “atributos” que concretan el contenido de las obligaciones para cada derecho; estos atributos pueden 
encontrarse casi de forma directa en el desglose de los requerimientos que los Estados deben cumplir 
para garantizar cada derecho, los cuales están incluidos en el texto mismo de los tratados y las obser- 
vaciones generales de los comités. 


Además se destaca que, considerando el principio de indivisibilidad de los derechos humanos, los 
indicadores deben contemplar todo el espectro de los derechos y no simplemente considerar los marcos sec- 
toriales del contenido normativo de cada derecho humano concreto. É 


En cuanto a la medición del cumplimiento de los principios transversales de derechos humanos 
la OACNUDH recomienda que se introduzca el desglose de los indicadores por derecho para grupos de 
población objetivo, así como indicadores sobre la participación de los diversos grupos en el disefo y 
seguimiento de políticas públicas. 





12 “La oacNuUDH Ilevó a cabo un amplio estudio de la literatura y las prácticas predominantes entre las organizaciones nacionales e interna- 
cionales en lo que respecta a la utilización de información cuantitativa en la vigilancia de los derechos humanos. Tras examinar los últimos 
adelantos en la materia, se adoptaron medidas para elaborar, en consulta con un grupo de expertos, un marco conceptual y metodológico 
que permitiese establecer indicadores de los derechos humanos que fuesen operacionalmente viables. El marco se presentó a la reunión de 
los comités celebrada en junio de 2006. Sobre la base del enfoque estructurado, se confeccionaron listas de indicadores ilustrativos para 
una serie de derechos humanos -tanto derechos civiles y políticos como económicos, sociales y culturales. Se sometió a esos indicadores 
a un proceso de validación que consistió, en una primera etapa, en un examen con un grupo selecto de expertos, que incluía expertos de 
los órganos de tratados, titulares de mandatos de procedimientos especiales de derechos humanos, instituciones de educación superior, 
organizaciones no gubernamentales (ONG) y organizaciones internacionales pertinentes. En una segunda etapa se celebraron consultas con 
interlocutores nacionales, en particular instituciones de derechos humanos, autoridades normativas y organismos encargados de presentar 
los informes sobre la aplicación de los tratados de derechos humanos, organismos de estadística encargados de la recopilación de datos y 
representantes de las ONG competentes. Esas consultas tuvieron lugar en talleres regionales y nacionales”. HRI/MC/2008/3, párrafo 2. 

13 0ACNUDH, Informe sobre los indicadores para promover y vigilar el ejercicio de los Derechos Humanos, párrafo 4. 

14 Op. cit., párrafo 5. 

5 Op. cit., párrafo 24. 


Así el marco metodológico propone una visión integral de los derechos con elementos lo suficien- 
temente desglosados para evaluar el cumplimiento de los derechos humanos para todas las personas. 
Dejando de lado los promedios nacionales para concentrarse en la situación de los grupos objetivo, 
e idealmente llegar al nivel individual, se puede estimar la magnitud de la discriminación o la desigual- 
dad, o incluso la violación de determinados derechos de algunos, lo que constituye un interés primordial al 
vigilar la realización de los derechos humanos. 16 


Con el objeto de reflejar la complejidad intrínseca de los derechos humanos y a la vez contar una 
estructura operativa para establecer indicadores cuantitativos, la metodologia propone medir:!” 


a) el compromiso de las entidades responsables respecto a las normas de derechos humanos, 
b) los esfuerzos emprendidos para hacer realidad ese compromiso y 
c) los resultados de esos esfuerzos en el tiempo. 


Lo cual corresponde a una configuración de indicadores estructurales, !8 de proceso!? y de resultados.20 


En resumen, las consideraciones conceptuales fundamentales para disefiar indicadores de derechos 


humanos son: 


a) La medición del esfuerzo que el ente responsable de la protección de los derechos humanos hace 
para cumplir sus obligaciones. 

b) La vinculación de los indicadores para cada derecho humano con el contenido normativo de 
ese derecho. 

c) Lautilización de un método uniforme para todos los derechos humanos, que fortalece la noción 
de indivisibilidad e interdependencia de los derechos civiles, políticos y DESC. 

d) El reflejo en los indicadores de las normas o principios comunes de los derechos humanos, tales 
como la no discriminación, igualdad, participación y rendición de cuentas. 

e) El reflejo de la obligación de las entidades responsables de respetar, proteger y cumplir a caba- 
lidad los derechos humanos. 


Con todos estos elementos la OACNUDH propone como definición de indicador de derechos huma- 
nos la siguiente: Un indicador de derechos humanos es información concreta sobre el estado de un aconte- 
cimiento, actividad o resultado que puede relacionarse con las normas de derechos humanos; que aborda y 
refleja problemas y princípios de derechos humanos, y que se utiliza para evaluar y vigilar la promoción y 
protección de los derechos humanos?! 


Complementariamente se sefiala que como criterios para su congruencia y eficacia,?2 los indicadores 


deben: 





16 Op. cit., párrafo 35. 

7 Op. cit., párrafo 8. 

18 Los indicadores estructurales reflejan la ratificación y adopción de instrumentos jurídicos y la existencia de mecanismos institucionales 
básicos que se consideran necesarios para facilitar la realización de un derecho humano. Op. cit., párrafo 18. 

19 Los indicadores de proceso relacionan los instrumentos de política de los Estados con objetivos intermedios... Los instrumentos de la 
política de Estado son todas las medidas (programas públicos e intervenciones concretas) que un Estado está dispuesto a adoptar para 
materializar su intención o su compromiso de alcanzar los resultados que corresponden a la realización de un determinado derecho huma- 
no. Op. cit., párrafo 19. 

20 Los indicadores de resultados describen los logros, individuales y colectivos, que reflejan el grado de realización de un derecho humano 
en un determinado contexto. Op. cit., párrafo 21. 

21 Op. cit. nota 3, página 3. 

2 Op. cit. párrafo 15. 
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Pro, 


* ser pertinentes, válidos y confiables; 

* ser simples, oportunos y pocos; 

* estar basados en información objetiva y en mecanismos consistentes de generación de datos; 

* ser susceptibles a la comparación temporal y espacial y ajustarse a las normas de estadísticas 
internacionales pertinentes; y 

* prestarse al desglose por sexo, edad y grupos en situación de vulnerabilidad y/o exclusión. 


Por último, es importante destacar que la evaluación vía indicadores no pretende, de ninguna 
manera, ser una herramienta exhaustiva; en este sentido, la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos? sefiala que: “...la relación entre los indicadores y el concepto que tratan de medir, siempre 
será supuesta, nunca plenamente cierta, y por ello se consideran aproximaciones en términos de pro- 
babilidad... De allí que los indicadores no pueden ser la única herramienta de supervisión”. 


CONTEXTUALIZACIÓN DE INDICADORES Y RUTA METODOLÓGICA PARA EL PDHDE 
Contextualización 


En el caso del Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, se decidió utilizar los indicado- 
res ilustrativos propuestos por la OACNUDH para los derechos coincidentes? con los incluidos en el 
Programa y desarrollar un proceso de identificación y disefo de indicadores para los derechos aún no 
contemplados en los cuadros ilustrativos de la OACNUDH,? así como seleccionar indicadores específicos 
para los grupos de población.?é 


El trabajo se centró en la definición de indicadores de proceso y de resultado sobre los que el nivel 
estatal tiene injerencia a través de su actuación. En el caso de los indicadores estructurales, se acordó 
que el pDHDF debía avanzar no únicamente calificando la existencia o no de la normatividad pertinen- 
te, sino identificando soluciones factibles para proponer una Agenda Legislativa?” a la ALDF. 


Para contextualizar los indicadores en la situación particular que representa el Distrito Federal, se 
partió de “matrices”28 para cada derecho y grupo de población, las cuales sintetizaban la problemática 
identificada en el Diagnóstico e incluían las propuestas de estrategias y líneas de acción tanto para 
cumplir con la normatividad internacional como para solucionar la problemática. Esta conceptuali- 
zación de las matrices significó modificar la ubicación de los indicadores en relación con los objetivos 
específicos de cada derecho o grupo, en vez de ubicarlos de acuerdo a los atributos sefialados por la 





23 ciDH, Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de derechos económicos, sociales y culturales, ogA/Ser/L/V/IL 132, 
Doc. 14, 19 julio 2008, párrafo 11. 

24 Los derechos humanos contemplados en el Programa para los que la OACNUDH preparó cuadros de indicadores ilustrativos son: el derecho 
a la libertad y a la seguridad personales, el derecho a participar en los asuntos públicos (derechos políticos en el Programa), el derecho a 
no ser sometido a tortura ni tratos o penas crueles (incluido en el derecho a la integridad, libertad y seguridad personales del Programa), 
inhumanos o degradantes, el derecho a la libertad de opinión y de expresión (que contiene como atributo el acceso a la información), el 
derecho a un juicio con las debidas garantías (acceso a la justicia), el derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud física y mental, 
el derecho a una vivienda adecuada, el derecho a la educación y el derecho al trabajo. La oacNuDH desarrolló también indicadores para: 
el derecho a la vida, el derecho a una alimentación adecuada y el derecho a la seguridad social. 


25 Los derechos adicionales incluidos en el Programa son: el derecho al agua; el derecho a un medio ambiente sano; los derechos sexuales y 


a 


reproductivos; el derecho a la no discriminación e igualdad; y el derecho al debido proceso. 

Los grupos de población considerados son: mujeres; jóvenes; infancia; personas adultas mayores; personas con discapacidad; indígenas; 
personas víctimas de trata; personas privadas de la libertad; población LGBTTT; y poblaciones callejeras. 

Ver la Parte II del Programa. 

28 Ver Anexo: Metodologia y proceso de elaboración del Programa. 
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OACNUDH,? lo cual además de reflejar en los indicadores la normatividad internacional, permite incor- 
porar la dimensión de la problemática local en relación con el cumplimiento de dicha normatividad. 


En este orden de ideas, los indicadores no están ligados unívocamente a estrategias particulares ya 
que el cumplimiento de los derechos humanos por parte de las entidades responsables no depende de 
la forma específica en que un Estado decida hacerlo.3º 


Indicadores generales de gestión 


Mención aparte merecen los indicadores generales de gestión incluidos en los cuadros. En el seno del 
Comité Coordinador se definió que éstos se incluirían como indicadores complementarios, es decir, 
únicamente para aquellos objetivos específicos para los que no hubiese un indicador de proceso o de 
resultado definido en las fuentes básicas (es decir para los que no se identifica una vinculación directa 
con las obligaciones del Estado en la materia), pero que se considerasen relevantes en el contexto local 
para el cumplimiento del derecho respectivo.?! 


Por definición, los indicadores de gestión no se enfocan en la medición del avance en derechos 
humanos, ya que están dirigidos a evaluar la eficacia y la eficiencia de acciones que en el Programa se 
consideraron como los cursos de acción más apropiados para la problemática específica que se vive, en 
relación con un derecho particular; sin embargo, son necesarios para evaluar el adecuado desempeiio 
de las entidades responsables en la realización de las acciones específicas y requieren de un desarrollo y 
seguimiento particular que se sefialan en la siguiente sección del capítulo. 


En los cuadros estos indicadores tienen una leyenda que indica: “Se propone desarrollar, para el 
seguimiento de las estrategias respectivas, en los programas operativos anuales correspondientes”. Lo 
anterior implica que cada indicador general de gestión deberá analizarse y desglosarse en tantos indi- 
cadores de desempefio como se requiera, en el proceso de programación-presupuestación anual que 
le corresponda, de acuerdo al momento en que la estrategia específica se vaya a establecer. De hecho, 
la redacción de estos indicadores es muy general ya que será necesario desarrollar cada estrategia con 
detalle programático para identificar los componentes centrales que se requerirá evaluar. 


Cabe hacer énfasis en que esta separación de propósitos en la evaluación generará, en los hechos, dos 
sistemas de indicadores; el destinado a medir el cumplimiento de los compromisos del Estado en mate- 
ria de derechos humanos (contenido en la presente sección), y el que medirá el correcto desempeno de 
las entidades responsables para la realización de sus tareas (que se explica en la sección siguiente). Es 





2 Siguiendo el mismo disefo de los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, algunos indicadores se colocaron en una categoría de “indicadores 
generales” debido a que son pertinentes para todos los atributos u objetivos de un derecho o grupo de población. Por ejemplo, es el caso 
de las recomendaciones emitidas por el ombudsman, y los correspondientes porcentajes de aceptación y tipo de respuestas de las autori- 
dades. 

30 Al respecto, la ciDH sefiala de forma muy clara esta situación: “Es evidente que los Estados pueden cumplir con sus obligaciones escogien- 

do entre un amplio espectro de cursos de acción y de políticas. No corresponde a la supervisión internacional juzgar entre las opciones 

que cada Estado, de manera soberana, haya elegido para realizar los derechos del Tratado. Sí corresponderá examinar si esas políticas 
públicas violan derechos del Protocolo. También corresponderá examinar si esas políticas consiguen o no garantizar el cumplimiento de 
las obligaciones positivas, inmediatas o progresivas, fijadas en el Protocolo. El examen de las políticas no será entonces el objetivo final del 

sistema de indicadores...”. Op. Cit., ogA/Ser/L/V/IL.132, Doc. 14, párrafo 4. 

Es el caso de objetivos específicos o estrategias ligadas a problemáticas locales específicas, algunos ejemplos son: la descentralización edu- 

cativa; la existencia de políticas públicas que permitan mejorar las condiciones laborales de periodistas; la realización de estudios sobre 


3 


contaminación visual y auditiva en la ciudad; el establecimiento de un Programa Integral de Accesibilidad para personas con discapacidad 
en el Distrito Federal; etc. 
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Programa de derechos humanos del Distrito Federal 


fundamental destacar que un desempefio impecable en acciones programáticas no implica necesaria- 
mente el avance en el cumplimiento de los derechos humanos, por lo que los indicadores de derechos 
humanos no pueden ser substituídos por un seguimiento programático de resultados. 


Indicadores disponibles en el GDF 


Como parte de sus actividades de seguimiento a programas específicos, el Gobierno del Distrito 
Federal cuenta con sistemas de indicadores, en su mayoría operativos y de gestión, elaborados por 
diversas dependencias. El pr solicitó a la Secretaría Técnica del Comité Coordinador la revisión de 
cuatro listados de indicadores,?2 con objeto de aprovechar desde esta etapa el trabajo ya desarrollado. El 
cuadro adjunto resume las fuentes y la depuración hecha de los indicadores recibidos, los indicadores 
seleccionados quedaron seúialados de forma explícita en los cuadros correspondientes: 








Fuente Indicadores Relacionados Incluidos en 
disponibles con DDHH PDHDF 

Contraloría 116 30 22 
General 
Oficialia Mayor 73 15 7 
Secretaria de 174 53 39 
Finanzas 

Suma 363 98 64 

Y% 27% 18% 








RUTA METODOLÓGICA 


Es muy importante destacar que el trabajo para los indicadores debe ser un proceso continuo y dista de 
considerarse concluido, se requiere de inicio un trabajo adicional de verificación de su pertinencia, que 
incluye la revisión de las fuentes de datos (tanto las existentes como la factibilidad de generación de las 
nuevas propuestas), así como su viabilidad final a partir de la elaboración completa de las fichas técni- 
cas correspondientes que expliciten las definiciones, formas de cálculo y limitaciones de cada indicador. 


En síntesis, en la identificación, selección e implementación de los indicadores para el PDHDF, pue- 
den distinguirse dos grandes etapas, para la primera se ha avanzado sistemáticamente en este documen- 
to, la segunda deberá seguir desarrollândose como parte de la implementación del Programa y estará a 
cargo fundamentalmente del Comité o Mecanismo de Seguimiento y Evaluación: 


Etapa 1. Identificación de Indicadores Ilustrativos 

1.1 Identificación de indicadores de derechos humanos aplicables al contexto, disponibles en 
cuadros ilustrativos de la OACNUDH, por derecho. 

1.2 Detección general de fuentes complementarias para la definición de indicadores para otros 
derechos y grupos de población. 





32 Para la incorporación de estos indicadores al seguimiento que se hará dentro del Programa, el gpr deberá proporcionar las fichas técnicas 
y las bases de datos respectivas, para cumplir con las etapas 2.1 y 2.2 de la ruta metodológica que habrán de seguir todos los indicadores. 


1.3 Identificación de indicadores generales de gestión para estrategias relevantes propuestas, en 
temas no cubiertos por la OACNUDH. 

1.4 Selección de indicadores pertinentes disponibles en el pr. 

1.5 Identificación y disponibilidad de fuentes de información y datos para los indicadores 
seleccionados (fuentes oficiales públicas, CDHDE, informes sistemáticos de osc, etc.). 


Etapa 2. Seguimiento y Evaluación del PDHDE 

2.1 Desarrollo de fichas técnicas de metadatos? de los indicadores ilustrativos incluidos en el 
PDHDE, para su depuración. Esta actividad debe permitir también la inclusión o identifica 
ción de indicadores adicionales. 

2.2. Establecimiento de los indicadores de derechos humanos del pDHDF, a los que se dará segui- 
miento, mediante la aprobación del Mecanismo de Seguimiento y Evaluación, incluyendo 
los compromisos de las entidades correspondientes para generar o sistematizar información. 

2.3. Información o cálculo de líneas de base para los indicadores seleccionados. 

2.4 Propuesta de metas anuales para indicadores seleccionados. 


FUENTES PARA EL DISENO DE INDICADORES 


Como ya se mencionó, a la fuente original de indicadores ilustrativos de la OACNUDH se agregó la inves- 
tigación en fuentes complementarias para proponer indicadores en los derechos y grupos de población 
faltantes. El siguiente cuadro resume las principales fuentes incorporadas para el disefo de indicadores 
en cada derecho y grupo de población del Programa. 


Como puede observarse se eligieron indicadores propuestos por otras entidades de Naciones Unidas 
que, en general, hacen evaluaciones de los temas de interés basándose en los requerimientos estableci- 
dos en la normatividad del Sistema. 


Mención especial requiere la incorporación de indicadores propuestos por la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos en sus Lineamientos para la elaboración de indicadores de progreso en materia de 
derechos económicos, sociales y culturales;3> esta metodologia coincide en su mayoría con la de Naciones 
Unidas ya que incluye entre sus bases el documento conceptual de 2006.3% En particular, cabe destacar 
la preocupación central en el sistema interamericano sobre el cumplimiento de los derechos econó- 
micos, sociales y culturales en un contexto latinoamericano en el que priva la desigualdad; por ello, 
se hace énfasis en evaluar la existencia de condiciones favorables para el acceso de la población a los 
derechos sociales del Protocolo de San Salvador, mediante tres temas transversales: (1) igualdad, (ii) 
acceso a la justicia, y (iii) acceso a la información y a la participación. 


Entre las fuentes nacionales para el diseho de indicadores destaca, además del Instituto Nacional 
de Estadística y Geografia (1NEGI), la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal (CDHDF) 
la cual, además de mantener el registro de quejas y recomendaciones relativas a presuntas violaciones 





33 Según la OACNUDH las fichas técnicas deben contener: “la información principal relativa a los indicadores seleccionados, que incluye la 
terminologia correspondiente y el nombre común del indicador, su definición internacional normalizada o su definición nacional, las 
fuentes de los datos, su disponibilidad, el nivel de desglose e información sobre otros indicadores conexos o indirectos”. Op. cit. HRI/ 
MC/2008/3, párrafo 25. 

34 Los cuadros de indicadores muestran estas fuentes en la columna siguiente a la denominación de cada indicador. 

55 ciDH, OEA/Ser/L/V/11.132, Docto. 14, Op. cit. 

36 0AcNUDH, HRI/MC/2006/7; Op. cit. 
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314. Promover a 
articulação e a 
complementarida 
de entre a 
educação 
profissional e o 
ensino médio. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


nível superior é de 69,79%, enquanto apenas 22,96% possuem curso de pós-graduação lato sensu / especialização. 
Portanto, evidencia-se a urgência de se dinamizar e se efetivar programas, projetos e ações que alcancem maior número 
possível de gestores educacionais, tanto em nível da formação inicial quanto em nível da formação continuada. 


Nesse contexto, é de fundamental importância ampliar as diferentes estratégias e modalidades de formação a serem 
utilizadas, considerando as diversidades que constituem a realidade educacional em nosso país. A Educação a Distância 
(EAD) tem se apresentado como uma modalidade de educação que pode contribuir substantivamente para mudar o quadro 
de formação e qualificação dos profissionais da educação, e, nesse caso específico, dos dirigentes escolares. 

Objetivo geral: Formar gestores escolares das escolas públicas da Educação Básica em cursos de especialização e de 
atualização em Gestão Escolar, na perspectiva da gestão democrática e da efetivação do direito à educação escolar com 
qualidade social. 

O Programa Nacional Escola de Gestores da Educação Básica integra um conjunto de estratégias voltadas à formação de 
gestores escolares. São elas: 

1) Curso Piloto em Gestão Escolar (100h) implementado pelo INEP/MEC, em 2005, com a parceria da PUC/SP e das 
Secretarias Estaduais de Educação. 


2) Curso de Atualização em Gestão Escolar (180h), a ser implementado em 2008 pela SEB/MEC, em parceria com as 
Instituições Federais de Ensino Superior — IFES, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 


3) Curso de Pós Graduação (lato sensu) em Gestão Escolar (400h), implementado a partir de 2006/2007, pela SEB/MEC, 


em parceria com as Instituições Federais de Ensino Superior - IFES, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 


PERSPECTIVAS 

A projeção 2007-2010 é a formação de 174.400 gestores escolares em cursos de pós-graduação (400h), atualização (180h) 
e outros, de acordo com demandas localizadas. O Curso de Pós Graduação em Gestão Escolar, parte do Programa Escola de 
Gestores, está sendo implementado em 10 estados da federação: SC, CE, PE, BA, PI, RN, MG, ES, RSe TO. 


Quanto ao PDE - Escola, a partir do segundo semestre de 2007 será ampliado para os demais estados da federação e DF. 
Participarão dessa ação as escolas municipais e estaduais, identificadas como da atendimento prioritário, conforme o Indice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), num total de 9.861 escolas, que estiverem relacionadas nas listas 
disponíveis no sítio eletrônico: http://portal.mec.gov.br/seb/index.php?option=content&task=view&id=946 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, como parte do Programa de 
Desenvolvimento da Educação Profissional e Tecnológica, cujo objetivo é ampliar a oferta da educação profissional 
nos cursos de níveis técnico e tecnológico, com melhoria da qualidade. O Programa é direcionado a jovens e adultos que 
buscam melhores oportunidades de formação profissional técnica e superior tecnológica. 


A educação profissional e tecnológica brasileira vivencia a maior expansão de sua história. De 1909 a 2002, foram 
construídas 140 escolas técnicas no país. Nos últimos cinco anos, porém, o Ministério da Educação já entregou à população 
45 novas unidades das 64 previstas na primeira fase do plano de expansão da rede federal de educação profissional. As 19 
restantes estão em obras e serão entregues nos próximos meses. 


O MEC já deu início aos processos de implantação - escolha do terreno, aprovação dos projetos arquitetônicos e licitação 
para início das obras - de mais 150 escolas, integrantes da segunda fase do plano de expansão da educação profissional e 
tecnológica. As novas escolas cobrem todas as regiões do país. A meta é chegar a 2010 com 354 escolas técnicas e 500 mil 
vagas. 
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FUENTES PRINCIPALES PARA EL DISENO DE INDICADORES DEL PDHDF 





DERECHO/GRUPO 


SEPAL! | PNUMA | UNICEF |ONUSIDA| ONUDD | INEGI | Inst Sect | CDHDF 


OACNUDH| CIDH | Qurem 









































25|Pobiaciones callejeras 








ACRONIMOS: OACNUDH-Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos; CIDH-Comisión Interamericana de Derechos Humanos; CEPAL- 
Comisión Económica para América Latina y el Caribe; UNIFEM- Fondo de Desarrollo de las Naciones Unidas para la Mujer; PNUMA- Programa de Naciones Unidas para el Medio 
Ambiente; UNICEF-Fondo de Naciones Unidas para la Infancia; ONUSIDA-Oficina de Naciones Unidas contra el SIDA; ONUDD-Oficina de Naciones Unidas contra la Droga y el 
Delito; INEGI- Instituto Nacional de Estadística y Geografia; Inst. Sect.= Instituciones Sectoriales correspondientes (federales y/o locales); CDHDF- Comisión de Derechos 
Humanos del DF; OSC-Organizaciones de Sociedad Civil; ACADEM-Instituciones académicas. 
o Aunque el ACNUDH no desarrolla cuadros de indicadores específicos para estos derechos y grupos, diversos indicadores incluidos en otros temas fueron utilizados como 
referencia. 





a derechos humanos, ha elaborado informes especiales sobre problemáticas destacadas en la entidad, 
en los que desarrolla indicadores relevantes. 


CARACTERÍSTICAS DE LOS INDICADORES POR NÚCLEO 


Indicadores para el múcleo de seguridad humana 


El núcleo de seguridad humana se integra con los derechos económicos, sociales y culturales, así como 
derechos ambientales (DESCA), los cuales corresponden a temas socioeconómicos que cuentan con 
disefo probado de indicadores y una tradición de levantamiento de información estadística establecida 
desde hace décadas a nivel mundial. 


No obstante, es importante destacar que no toda estadística socioeconómica puede constituir un 
indicador de derechos humanos. La OacNUDH?” sefiala que: Podría haber una gran cantidad de otros 
indicadores como las estadísticas socio-económicas (por ejemplo, los indicadores del desarrollo humano del 
PNUD) que podrían satisfacer (al menos de manera implícita) todos los requerimientos de la definición de 





37 OACNUDH, Ukilización de indicadores para promover y vigilar la implementación de los Derechos Humanos, Material de antecedentes, Taller 
subregional para América Latina, Bogotá, 25 y 26 de noviembre de 2008. Pregunta 2: ;Qué es un indicador de derechos humanos? ;Es 
diferente de las estadísticas socio-económicas usadas comúnmente? 


un indicador de derechos humanos. En todos estos casos, en la medida en que estos indicadores se relacionan 
con los estândares de derechos humanos y se utilizan o se pueden utilizar para evaluar los derechos huma- 
nos, resulta útil considerarlos como indicadores de derechos humanos. Sin embargo, es vital establecer un 
enlace explícito entre un indicador y los estândares relevantes de los derechos humanos. 


Tomando en consideración esta recomendación, los indicadores que se seleccionaron para el núcleo, 
procuraron cefirse a los recomendados en los cuadros ilustrativos de la OACNUDH, sin pretender incluir 
todo el universo de información específica disponible para cada tema. 


Para salud y educación, en México se cuenta con información estadística que se sistematiza en 
indicadores a partir de las recomendaciones, por un lado, de la Organización Mundial de la Salud y, 
por otro, de la uNEsco.?8 Las fuentes primordiales respectivas son el Sistema Nacional de Información 
en Salud (Sinais) y el Sistema Nacional de Indicadores Educativos (Sininde) *, en este último caso, el 
proceso sistemático de generación de indicadores se inició desde el ao 2000 y concluirá hacia el afio 
2014. En particular, la Oficina en México de la OACNUDH está revisando exhaustivamente las fuentes 
de datos disponibles para estos dos derechos con el INEGI. 


Los derechos reproductivos cuentan con indicadores tradicionales sistematizados en el sistema de 
salud; las dificultades en este caso se ubican principalmente en la información disponible para medir 
los derechos sexuales, para los que las encuestas nacionales aún no incluyen los reactivos específicos. El 
cuadro de indicadores ilustrativos incluye varias propuestas para desarrollar nuevos indicadores. 


Para los temas de medio ambiente, agua y trabajo, México cuenta con información que se sistema- 
tiza a partir de las entidades sectoriales nacionales y locales, bajo compromisos establecidos en sus pro- 
gramas sectoriales de desarrollo; si bien, estos procesos aún no pueden considerarse como consolidados 
sobre todo en los temas medio ambientales. 


En relación con el derecho a una vivienda adecuada se cuenta con estadísticas levantadas bajo los 
esquemas censales tradicionales, pero no con un enfoque de derechos humanos. Por ello, el cuadro de 
indicadores ilustrativos incluye varias propuestas para desarrollar nuevos indicadores. 


Indicadores para el núcleo democracia 


Este núcleo incluye el derecho a la libertad de expresión, los derechos políticos, el derecho a la no dis- 
criminación e igualdad y el derecho al acceso a la información. Los dos primeros aparecen como tales 
en el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, por lo que la OAcNUDH tiene desarrollados 
cuadros de indicadores ilustrativos para ellos; los dos últimos están considerados como principios de 
los derechos humanos y cuentan con una menor cantidad de indicadores en el sistema de Naciones 
Unidas; no obstante, el sistema interamericano sí los desarrolla y de ahí se retoma una parte importante 
de los indicadores propuestos. 


En particular, para el derecho a la libertad de expresión y acceso a la información, la Oficina en 
México del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH) ha 
consultado a expertas y expertos de entes del Estado, académicos y organizaciones de la sociedad civil, 





38 United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization. 
39 Instituto Nacional para la Evaluación de la Educación (1nEE), Propuesta y Experiencias para desarrollar un Sistema Nacional de Indicadores 
Educativos, 2007. 
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para contextualizar, según las peculiaridades de nuestro país, el listado original; de este trabajo se reto- 
maron indicadores adicionales. 


Indicadores para el núcleo de justicia 


Para este núcleo la OscNUDH está desarrollando de manera conjunta con el Tribunal Superior de 
Justicia del Distrito Federal,“ indicadores para Debido Proceso (incluyendo los temas de Juicio Justo y 
Error Judicial), varios de éstos fueron incorporados a los cuadros de indicadores ilustrativos.“ 


Los indicadores para los derechos civiles contenidos en este núcleo, fueron parte importante de los 
desarrollados por la oscNuDH. La mayoría de propuestas corresponden a esta fuente, aunque también 
se incluyen propuestas de la cipH que, como se comentó más arriba, dio prioridad al tema de acceso 
a la justicia en su último documento de indicadores. 


Puede observarse en los cuadros que la información disponible para los indicadores es prácticamen- 
te nula, si bien, es de destacarse el interés del TsJDF por sistematizar apropiadamente los casos, con 
objeto de obtener los indicadores correspondientes; también se requerirá información por parte de la 
Secretaría de Seguridad Pública y de la Procuraduría de Justicia del Distrito Federal. El trabajo poste- 
rior de elaboración de fichas técnicas para cada indicador permitirá precisar plazos para estas tareas. 


Indicadores para Grupos de Población 


La demanda de disponer de indicadores incluyentes, confiables y sistemáticos se inscribe en la agenda 
de diversos grupos de población, en el sentido de contar con instrumentos que den cuenta con obje- 
tividad de sus condiciones en relación con el cumplimiento de sus derechos humanos. Para muchos 
de los grupos, este reclamo es una expresión de la lucha contra la invisibilidad, ya que ésta es el reflejo 
estadístico de la marginación y la exclusión. 


En particular, los indicadores deben: 


a) Dar cuenta objetivamente de su situación de una manera sistemática y regular; 

b) Ser un insumo esencial para la formulación de políticas públicas, programas y acciones de 
gobierno; 

c) Posicionar a los grupos de población en los escenarios de negociación, mostrando las evidencias 
de sus situaciones problemáticas y violaciones a sus derechos, reduciendo su exclusión y/o su 


invisibilidad. 


Asimismo, es importante destacar que la demanda de los grupos de población no sólo se refiere 
a las tareas para definir instrumentos, sino a un conjunto de factores que resulta importante incluir, 


entre otros: 


* Procesos de participación y consulta de los grupos involucrados, para definir los conceptos, uni- 
versos e indicadores más pertinentes. 





40 Con la participación de la Dirección de Orientación Ciudadana y Derechos Humanos, la Subdirección de Estadística, la Dirección de 
Información Pública y la Dirección Ejecutiva de Planeación. 

41 El rsypE solicitó que en los cuadros se incluyera una nota indicando que los mismos se encuentran “en revisión”, debido a que su proceso 
de desarrollo aún no había concluido en la fecha de presentación del Programa. 


* Programas de formación y capacitación de personas pertenecientes a los diversos grupos, para el 
manejo de los indicadores y sistemas de información. 


La posición de la oscNuDH sobre los indicadores para los grupos sujetos a discriminación y exclu- 
sión, consiste en desglosar para cada grupo todos los indicadores desarrollados para todos los derechos, 
de ahí que los cuadros ilustrativos contenidos en la Parte II de este Programa conservan la nota de pie 
de página que sugiere la OACNUDH para tal efecto.“2 Esta situación ideal permitiría en su momento con- 
tar con la evidencia empírica suficiente para disefar políticas públicas pertinentes para cada grupo. 


Las condiciones especiales, sefialadas arriba, que deben cumplir los indicadores de los grupos de 
población, constituyen un reto muy importante para el diseho de un conjunto reducido pero repre- 
sentativo de sus requerimientos. En consecuencia, en el Programa los indicadores propuestos para los 
grupos intentan avanzar en la visibilización de sus situaciones más características. A continuación se 
presentan comentarios generales por grupo de población. 


Los grupos relativos a mujeres e infancia muestran una amplitud de indicadores importante deriva- 
da del trabajo consistente, a nivel de países, que durante muchos afos han realizado organismos inter- 
nacionales como UNIFEM, CEPAL y Unicef, así como de las propuestas de organizaciones de sociedad 
civil que han impulsado estas agendas en México. 


En particular, el Instituto Nacional de las Mujeres del Distrito Federal ha desarrollado en los últi- 
mos tres afios un conjunto amplio de indicadores transversales de género que estarán disponibles en 
el Programa de Igualdad de Oportunidades entre Hombres y Mujeres (pIOHM), los cuales deberán 
considerarse, en los casos conducentes, en el conjunto definitivo de indicadores a los que dará segui- 
miento el PDHDF. 


Para personas adultas mayores, jóvenes, indígenas y personas con discapacidad, en México se cuenta 
con indicadores basados en información derivada de los levantamientos censales, pero sin un enfoque 
de derechos humanos, por lo que se requerirá un esfuerzo futuro importante para reconceptualizar 
instrumentos de medición bajo este enfoque. 


Ciertos grupos excluidos se encuentran altamente invisibilizados; sin embargo, en algunos casos 
también es preciso tratar su condición de forma confidencial, ya sea por su decisión personal o porque 
se pone en riesgo su seguridad. Son los casos de la población LGBTTTI, las personas víctimas de trata, 
las y los migrantes y las poblaciones callejeras, entre otros. En todos estos casos se requiere empezar a 
sistematizar información muy básica, incluso para tener idea del tamafio de cada grupo; mucho menos 


se cuenta con datos sólidos sobre las violaciones a sus derechos. 


Mención aparte merece el grupo de personas privadas de la libertad en centros de reclusión que, en 
el caso mexicano, viven una situación grave en cuanto a la violación de sus derechos humanos, la cual 
ha requerido de la atención constante de los órganos autónomos de defensa. En particular, el trabajo de 
seguimiento que ha realizado la Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal permite contar 
con información amplia para este grupo. 





“2 “All indicators should be disaggregated by prohibited grounds of discrimination”. HRI/MC/2008/3, nota contenida en todos los cuadros de 
indicadores ilustrtivos. 
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Indicadores sobre recomendaciones emitidas por el ombudsman 


La OACNUDH propone para todos los derechos, un indicador que se enuncia como: “Proporción de 
quejas investigadas y adjudicadas por el ombudsman y % de respuestas efectivas del gobierno”. Con 
esta base, se utilizó la información sobre el seguimiento a recomendaciones por temas disponible 
en la Dirección Ejecutiva de Seguimiento (DES) para proponer la generación de indicadores en el 
Programa. 


Una sistematización inicial se desarrolló bajo el siguiente proceso: 


a) Identificación de temas a incorporar por derecho o grupo de población. La DES presenta una 
clasificación de las recomendaciones en 138 temas,“ la cual es mucho más amplia que la estruc- 
tura definida en el diagnóstico (25 derechos y grupos). Se incorporaron en los cuadros de indi- 
cadores ilustrativos los temas relacionados con cada derecho o grupo, usando la misma deno- 
minación de la DES;* si bien, no todos los temas fueron sistematizados. 

b) Registro de cada recomendación del tema seleccionado considerando los siguientes datos: 

* Número asignado a la recomendación 
e Autoridad 

* Tipo de aceptación 

* Tipo de cumplimiento 

c) Agrupación de recomendaciones seleccionadas por períodos, para tener una percepción de la 
evolución a lo largo del tiempo: 1998-2001; 2002-2005; 2006-2008. 

d) Cálculo del nivel de aceptación, asignando un nivel de 1 a las recomendaciones aceptadas y O 
para las no aceptadas. 


Se pretendería contar con un indicador que muestre la tendencia sobre cuáles derechos o grupos se 
están produciendo más denuncias y la forma en que las autoridades atienden o no las recomendaciones 
del Ombudsman. Se estudiaron diversas opciones para la asignación de un valor numérico según el 
nivel de cumplimiento, pero se requiere un mayor desarrollo metodológico para la solución de este 
indicador. 


Asimismo, para completar el análisis de acuerdo a la recomendación de la OACNUDH, es necesario 


establecer en la cDHDF formas simétricas de registro de las quejas por derecho y grupo de población, 
con objeto de poder sistematizarlas e incluir también un indicador relativo en los cuadros. 


DisPONIBILIDAD DE DATOS Y SISTEMATIZACIÓN DE INFORMACIÓN 
Información contenida en los cnadros ilustrativos 


Los cuadros ilustrativos de indicadores del Programa contienen información que se identificó a partir 
de los listados iniciales de indicadores, buscando fuentes de datos consistentes para los mismos. Cabe 





43 “Proportion of received complaints on the right ... investigated or adjudicated by the national human rights institution, human rights 
ombudsperson and other mechanisms, and the proportion responded to effectively by the government in the reporting period”. 

44 Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal. http://www.cdhdf.org.mx/index.php?id=seg cuadro03 

45 Diversos integrantes de los grupos de trabajo que intervinieron en la revisión del Programa y los indicadores hicieron observaciones sobre 
las denominaciones de los temas asignadas por la DES, las cuales como se indica no coinciden con la nomenclatura de derechos y grupos 
utilizada en el Diagnóstico y Programa. Se recomendó homologarlas. 


destacar que, debido a que la mayoría los indicadores están respaldados en un diseho generado por 
organismos de Naciones Unidas, tienen un uso extendido a nivel internacional, por lo que se cuenta 
con informes nacionales que ya incluyen muchos de ellos, lo cual no ocurre necesariamente a nivel 
estatal o local. 


Para la presentación de los cuadros de indicadores ilustrativos incluidos en cada uno de los capítulos 
de la Parte II del Programa, se decidió incorporar no sólo la información local identificada, sino tam- 
bién los datos nacionales, con objeto de proporcionar un marco promedio de comparación y mostrar 
también la posibilidad de generarlos vía la existencia de información en niveles de mayor agregación, 
cuando no fue encontrada para el Distrito Federal. Asimismo, se procuró incorporar datos para un 
período de varios afios (2000, 2005 y 2007 ó 2008) para facilitar la posterior definición de líneas de 
base para metas. 


Los cuadros no incluyen todos los desgloses disponibles en las fuentes, referidos a desagregación por 
sexo, edad o ciertos grupos de población; sin embargo, esta información deberá incorporarse, en su 
caso solicitarse, cuando se definan los indicadores definitivos a los que se dará seguimiento. En parti- 
cular, los cuadros destacan en la columna de observaciones el requerimiento de “incluir desagregación 


por sexo”. 
Sistematización de información 


Considerando la amplitud y complejidad de los requerimientos de información que se derivan del enfo- 
que de evaluación del cumplimiento de los derechos humanos, resulta evidente que las fuentes existen- 
tes son insuficientes para su cabal seguimiento. Lo anterior, aunado a las necesidades para la planeación 
sustentable del conglomerado metropolitano, han generado una serie de recomendaciones que apun- 
tan hacia la importancia fundamental de contar con una institución local que resuelva estas exigencias. 


En este contexto y tomando en cuenta una de las recomendaciones del Diagnóstico que sugiere: 
crear una institución de planeación e información para el Distrito Federal, se propició la creación de 
un grupo de trabajo para estudiar la posibilidad de crear un “Instituto de Planeación e Información 
del D.F” 


El grupo de trabajo definió como características fundamentales para el Instituto las siguientes: 


I. Objetivo 

e Potenciar la capacidad de gestión y planeación urbana de la Ciudad. 

* | Coordinar la generación de información y la planeación entre las dependencias, delegacio- 
nes y los tres órdenes de gobierno. 

e Generar, sistematizar, homologar y publicar estudios e información estadística sobre la 
Ciudad que permitan llevar a cabo una mejor planeación que al mismo tiempo permita su 
evaluación. 

* Fomentar la investigación y el intercambio de ideas en temas relativos a la Ciudad. 

2. Contar con un Consejo independiente de expertos/as. 


e 


Ser autónomo, con personalidad jurídica y patrimonio propio. 
4, Definir el tipo de información que debe recabar y generar el Instituto, bajo qué procedimien- 
tos, con qué mecanismos contará para transparentarla y qué uso debe dársele. El Instituto debe 
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contar con las herramientas necesarias para atender los problemas de falta de información en la 
definición y gestión de las actividades que lleva a cabo el gobierno. 

5. Asegurar la participación ciudadana a través de mecanismos de observación y de exigibilidad así 
como de espacios de análisis y reflexión. 

6. Ser una instancia sustentable en términos de estructura institucional, recursos humanos y mate- 
riales. 


Por su parte, el Gobierno del Distrito Federal elaboró una propuesta para la creación del Instituto; 
esta iniciativa constituye un insumo para el Comité de Seguimiento y Evaluación del pDHDF, quien 
deberá preparar en el corto plazo (2009-2010) la propuesta de iniciativa de ley del Instituto de 
Planeación e Información del D.F, a fin de presentarla ante la Asamblea Legislativa del Distrito Federal. 


En particular, el Instituto deberá ponderar los diversos requerimientos de levantamiento y/o sis- 
tematización de información que se establecen en diversas líneas de acción para derechos y grupos 
de población del Programa, los cuales se identificaron como indispensables para mejorar las políticas 
públicas correspondientes. 


Se pretende sin embargo que la responsabilidad para la generación de los indicadores de los de- 
rechos humanos no quede a cargo exclusivamente del gDF sino que exista una participación plural 
en el Mecanismo de Seguimiento y Evaluación que permita incorporar la información de diversos 
entes. 


RECOMENDACIONES ADICIONALES PARA LA EVALUACIÓN DEL PDHDF 


El hecho de que sea éste el primer plan de acción en el mundo que incorpora indicadores para la 
evaluación del cumplimiento de derechos humanos, bajo la línea metodológica desarrollada por el 
Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, constituye un reto de grandes 
dimensiones para el grupo de actores que habrán de implementarlo. Asimismo, demuestra un com- 
promiso por la transparencia en materia de la evaluación al cumplimiento de los derechos humanos de 
las personas que habitan y transitan en el D.F. 


Es indudable que una herramienta de evaluación basada en indicadores requiere de un sustento más 
amplio para alimentar apropiadamente a un mecanismo de seguimiento y evaluación para el Programa. 
El OACNUDH enfatiza que: “Un mecanismo de vigilancia basado en los derechos también requiere que 
todos los interesados, en particular quienes reivindican los derechos, tengan acceso a la información y a 
los datos disponibles... para ello hace falta un marco con un plan de publicación y difusión de la infor- 
mación pertinente. Como complemento del proceso de vigilancia, también se requiere un marco que 
permita usar la información disponible como instrumento de promoción, para crear conciencia sobre 
los derechos y las obligaciones y ayudar a articular mejor las reivindicaciones de los titulares de los 
derechos y a vigilar la evolución del cumplimiento de las obligaciones de las entidades responsables.“º 


En consecuencia, la evaluación del cumplimiento de los derechos humanos en la ciudad no se agota 
con la definición y uso extensivo de los indicadores sino que requerirá complementarse con otros 
instrumentos como: 





46 oacNuUDH, HRI/MC/2008/3, párrafo 40. 


* La ampliación y actualización de diagnósticos que incluya otros derechos y grupos de pobla- 
ción que, por limitaciones temporales y presupuestales de los trabajos realizados por el Comité 
Coordinador, no se incluyeron en el proceso Diagnóstico-Programa. 

* La promoción para la realización e incorporación de informes alternativos o complementarios de 
organizaciones de la sociedad civil nacionales e internacionales. 

* La publicación y difusión de los resultados de las evaluaciones para ampliar la cultura y sensibi- 
lización hacia los derechos humanos en la Ciudad. 

* La incorporación permanente de nuevos actores y sus opiniones a los procesos de diseho, segui- 
miento y evaluación de las políticas públicas en la materia. 

* El fortalecimiento de la posición de la cDHDF como ente que no sólo defiende los derechos de 
la población que habita y transita en el Distrito Federal sino que también promueve y evalúa las 
políticas públicas en la materia. 


34.3 Seguimiento permanente de programas y acciones 


Esta sección tiene por objeto delinear los métodos para el proceso de seguimiento que, siendo com- 
plementario al proceso de evaluación, se distingue de éste por estar dirigido a verificar la ejecución del 
Programa mediante el análisis de la información sobre el desarrollo de las acciones. 


Sin pretender presentar aquí un manual de planeación ni reducir este proceso a una lista de activi- 
dades, en esta sección se revisan algunos de los pendientes más evidentes de acuerdo a la conceptualiza- 
ción de la planeación de programas y a la normatividad en la materia que rige en el Distrito Federal. 


En un ejercicio integral de planeación se precisa asumir varias etapas para asegurar el cumplimien- 
to de los propósitos que le dan origen. El Instituto Latinoamericano y del Caribe de Planificación 
Económica y Social (1LPEs), dependiente de la cepaL, identifica tres funciones básicas de la planifi- 


cación:1” 


* “La primera, prospectiva, busca ilustrar las perspectivas a mediano y largo plazos para el conjun- 
to de los ciudadanos, clarificar las alternativas de decisión de las autoridades públicas y explorar 
nuevas estrategias económicas y sociales. 

* La segunda apunta a mejorar la coordinación de las políticas públicas y admite dos dimensio- 
nes principales: una, la interacción del gobierno con las restantes fuerzas políticas, económicas y 
sociales que permita concertar sobre distintos temas y, otra, la coordinación que debe realizarse 
al interior del gobierno para alcanzar en tiempo y forma los objetivos trazados. 

* La tercera función, evaluación, constituye uno de los pilares del nuevo modelo de gestión 
pública... Este modelo que se orienta a los resultados de la gestión también involucra distintas 
dimensiones de la evaluación: dentro del propio aparato gubernamental, en su relación con el 
parlamento y, de manera más general, con la ciudadanía.” 


En este contexto, el PDHDF constituye un instrumento marco de prospectiva en materia de derechos 
humanos que desarrolla la visión que sobre los derechos humanos debiera alcanzarse en el largo plazo 
para la ciudad y define políticas públicas específicas e instrumentos de coordinación necesarios entre 
órdenes de gobierno y el sector social, así como las bases para la evaluación de su cumplimiento a través 





47 cEPAL-LPES, Funciones básicas de la planificación económica y social, Juan Martin; Serie Gestión Pública No. 51, 2005. 
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de indicadores; si bien, será a través del Organo de Seguimiento y Evaluación que se deberán precisar 
y concretar las distintas dimensiones del seguimiento. 


SEGUIMIENTO A PROGRAMAS ANUALES 


La concreción paulatina del pDHDF se dará a través de las acciones específicas que se instrumenten afo 
con afio, por ello es necesario hacer el seguimiento de su cumplimiento anual, que se plasma en los 
Programas Operativos Anuales. 


El marco normativo local, establece en la Ley de Planeación del Desarrollo del Distrito Federal,“ 
que: “La planeación tendrá como ejes rectores el desarrollo económico, el desarrollo social y el ordena- 
miento territorial y vinculará la programación y la presupuestación para concretar los objetivos, 
estrategias, metas y prioridades del desarrollo.” 


Los instrumentos para la concreción de las estrategias son precisamente los programas operativos 
anuales:4? 


“Programa Operativo Anual (POA).- Instrumento que traduce los lineamientos generales de la planeación 
del desarrollo económico y social del Distrito Federal en objetivos y programas prioritarios concretos a 
desarrollar en el corto plazo, de conformidad con los lineamientos plasmados en el pgp-DF, definiendo 
responsables, temporalidad y especialidad de las acciones. Para lo anterior se asignan recursos en fun- 
ción de las disponibilidades y necesidades contenidas en los balances de recursos humanos, materiales 
y financieros” 


Particularmente, como ya se comentó en la sección segunda, la implementación de corto plazo del 
PDHDF requiere de la incorporación de las acciones definidas para 2010 en los poAs de las entidades 
responsables, incluyendo: 


ii Especificación detallada de actividades sustantivas. 

ii  Especificación de actividades para la implementación de las estrategias transversales de corto 
plazo sobre participación de la sociedad civil, coordinación, cultura de derechos humanos, 
transparencia, sustentabilidad y exigibilidad. 

iii. Establecimiento de metas para las actividades sustantivas. 

iv. Requerimientos presupuestales para Ilevar a cabo todas las actividades programadas. 


Las líneas estratégicas de acción de corto plazo ya quedaron plasmadas en el PDHDF, con sus res- 
ponsables respectivos, se requiere solamente que cada entidad responsable especifique las activida- 
des sustantivas para Ilevarlas a cabo, con el necesario nivel de detalle que permita presupuestarlas. Por 
supuesto, este proceso detallado de programación-presupuestación deberá producirse afio por afio. 





48 Publicada en la Gaceta Oficial del Distrito Federal el 27 de enero de 2000, Art. 3. 
49 Secretaría de Finanzas, Subsecretaria de Egresos, Manual de Programación-Presupuestación para la Formulación del Anteproyecto de 
Presupuesto de Egresos 2009, Octubre de 2008. 
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MÉTODOS DE SEGUIMIENTO 


El seguimiento de los programas se desarrolla mediante herramientas específicas. En diversos países del 
mundo y recientemente en México, tanto a nivel federal como local,>º se están estableciendo sistemas 
de gestión del desempehio basados en resultados, que consideran los siguientes propósitos: 


ii Vincular los programas presupuestarios y los objetivos estratégicos de dependencias y entidades 
con los planes y programas de mayor jerarquía; 

ii Implantar matrices de indicadores como una herramienta de planeación estratégica para los 
programas presupuestarios que genere los indicadores, estratégicos y de gestión, que permitirán 
evaluar el logro de los resultados; 

iii Mejorar la programación para orientarla a resultados, e 

iv. Incentivar una nueva dinámica organizacional al interior de las dependencias y entidades, 
vinculando las unidades y áreas responsables de la planeación, programación, presupuesto y 
evaluación, con las unidades administrativas encargadas de los programas presupuestarios. 


Capítulo 34. Mecanismo de seguimiento y evaluación del Programa 


Usualmente los sistemas de gestión de desempehio y los indicadores correspondientes*? se desarro- 
llan utilizando una metodologia de marco lógico, la cual es una herramienta para facilitar el proceso 
de conceptualización, diseho, ejecución y evaluación de proyectos, con énfasis en la orientación por 
objetivos y la orientación hacia grupos beneficiarios. 


El pDHDF requiere contar con un sistema completo de monitoreo que deberá aprobarse en el seno 
del Comité de Seguimiento y Evaluación; si bien, a continuación se presenta una propuesta general 
que se encuentra en proceso de desarrollo. 


Esquema preliminar de monitoreo del PDHDF 


Como parte de sus actividades el Comité Coordinador del Diagnóstico-Programa estableció un grupo 
de trabajo con la Secretaría de finanzas del DF para avanzar en el desarrollo del presupuesto con pers- 
pectiva de derechos humanos. El grupo de trabajo incorpora especialistas que han iniciado propuestas 
para la labor de monitoreo del pDHDF; en esta sección se ofrece un resumen de una primera propuesta* 





5 Op. cit, Manual de Programación-Presupuestación: “El Gobierno del Distrito Federal implementará una primera etapa del Presupuesto 
basado en Resultados para el 2009, mismo que en los afios subsecuentes se seguirá perfeccionando. Este proyecto tiene como interés prin- 
cipal lograr la eficiencia en el gasto público, así como una asignación que brinde beneficios más tangibles a la ciudadanía... La presupues- 
tación por resultados se basa en la total orientación de la acción del gobierno hacia los resultados que la ciudadanía espera obtener y no en 
los insumos o en las acciones que los servidores públicos necesitan o realizan cotidianamente para cumplir sus obligaciones. Por lo tanto, 
las categorías que conforman la estructura por resultados y subresultados no describen dichos insumos o acciones que Ilevan a cabo las 
UR's, sino los resultados que esperan lograrse en beneficio de los ciudadanos. Esta es una diferencia significativa con la clasificación pro- 
gramática, en la medida en que el enfoque se centra en la generación del “valor público” y en la atención al individuo y/o a su comunidad.” 





5 


A nivel federal, el 17 de julio 2007 se publicaron los Lineamientos Generales para el Proceso de Programación y Presupuestación para 
el Ejercicio Fiscal 2008, que establecen que: “La integración del ppEr 2008 se realizará en el marco del presupuesto basado en resultados 
(PbR) y del sistema de evaluación del desempefo (seD) previsto en los artículos 2 fracción LI, 111 y Sexto Transitorio de la Ley de 
Presupuesto.” 

2 Los indicadores de gestión deben cubrir las siguientes dimensiones del desempeho: (i) Eficacia - grado de cumplimiento de los objetivos; 
(ii) Eficiencia - relación entre los productos y servicios generados con respecto a los insumos o recursos utilizados; (iii) Calidad - atributos, 
propiedades o características que deben tener los bienes y servicios para satisfacer los objetivos del programa; (iv) Economía - capacidad 
del programa o de la institución para generar y movilizar adecuadamente los recursos financieros. 

53 cepAL, Metodologia del marco lógico para la planificación, el seguimiento y la evaluación de proyectos y programas, Serie Manuales No. 42, 
julio 2005. 

> Elaborada por cEsoc. 
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CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
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também aos 
profissionais já 
inseridos no 
mercado de 
trabalho. 





trabalho em elaboração permanente 


Escolas Agrotécnicas Federais (EAF), autarquias federais que atuam prioritariamente na área agropecuária, oferecendo 
habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio; 


e Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), autarquias federais que ministram ensino superior, de 
graduação e pós-graduação, visando à formação de profissionais e especialistas na área tecnológica, oferecendo ainda 
formação pedagógica de professores e especialistas, além de cursos de nível básico, técnico e tecnológico e do ensino 
médio; e suas Unidades de Ensino Descentralizadas (UNED), escolas que possuem sede própria, mas que mantém 
dependência administrativa, pedagógica e financeira em relação ao Cefet o qual está vinculada; 


e Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, escolas sem autonomia administrativa, financeira e 
orçamentária ligadas às Universidades Federais, que oferecem cursos de nível técnico voltados tanto para o setor 
agropecuário como para o de indústria e serviços, além do ensino médio; 


e Escola Técnica Federal - autarquias federais que atuam prioritariamente nas áreas da indústria e de serviço, 
oferecendo habilitações de nível técnico, além de diversos cursos de nível básico e do ensino médio. 


SITUAÇÃO ATUAL: 
Brasil Profissionalizado 


Buscando incentivar a expansão de matrículas no ensino médio integrado nas redes públicas estaduais, o Ministério da 
Educação lançou o Programa Brasil Profissionalizado. 


A meta é investir recursos nos próximos quatro anos (2008-2011) na construção, ampliação ou reforma de escolas públicas 
de ensino médio e profissional. 


Esses recursos podem ser utilizados, ainda, na aquisição de mobiliário, equipamentos e laboratórios. O investimento 
também pode ser empregado na formação de professores na área de ciências (física, química, matemática e biologia). Com 
o Brasil Profissionalizado, o Ministério da Educação passará a incentivar os estados a retomar o ensino profissional. 


PROEJA 


O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos - PROEJA abrange cursos que, como o próprio nome diz, proporcionam formação profissional com escolarização 
para jovens e adultos. 


Os cursos oferecidos são: 


1- Educação profissional técnica de nível médio com ensino médio, destinado a quem já concluiu o ensino fundamental e 
ainda não possui o ensino médio e pretende adquirir o título de técnico. 


2- Formação inicial e continuada com o ensino médio, destinado a quem já concluiu o ensino fundamental e ainda não 
possui o ensino médio e pretende adquirir uma formação profissional mais rápida. 


3-Formação inicial e continuada com ensino fundamental (53 a 82 série ou 6º a 9º ano), para aqueles que já concluíram a 
primeira fase do ensino fundamental. Dependendo da necessidade regional de formação profissional, são, também, 
admitidos cursos de formação inicial e continuada com o ensino médio. 


Os cursos podem ser oferecidos de forma integrada ou concomitante. A forma integrada é aquela em que o estudante tem 
matrícula única e o curso possui currículo único, ou seja, a formação profissional e a formação geral são unificadas. Na 
forma concomitante, o curso é oferecido em instituições distintas, isto é, em uma escola o estudante terá aulas dos 
componentes da educação profissional e em outra do ensino médio ou do ensino fundamental, conforme o caso. As 
instituições que optarem pela forma concomitante devem celebrar convênios de intercomplementaridade, visando o 
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de diseho del “Esquema de Monitoreo y Evaluación del ppHDF”, basada en la experiencia y literatura 
internacionales y en las características particulares de las prácticas programático-presupuestales del 
GDF. 


El objetivo principal del Esquema es ofrecer un sistema que facilite el seguimiento de los avances 
mostrados por las políticas y programas públicos de las distintas entidades responsables para dar cum- 
plimiento al ppHDF. Para lograr lo anterior, el Esquema debe ofrecer información que permita: 


1. Identificar el conjunto de “Resultados”, “Subresultados”, “Actividades Institucionales” y agentes 
encargados de las mismas, que contribuyen al cumplimiento (cierre de brecha) de cada derecho o 
conjunto de derechos identificados en el PDHDF. 


2. Identificar indicadores para valorar la progresión mostrada por el conjunto de políticas (largo 
plazo) y programas (anuales) del pr en el cumplimiento (cierre de brechas) de los derechos planteados 
en el pDHDF. Para ello, el Esquema deberá correlacionar los indicadores de derechos humanos plan- 
teados en la sección previa, con indicadores de resultado de la gestión gubernamental alineados a cada 
derecho, e indicadores de gestión que permitan valorar cómo cada actividad institucional contribuye 
al logro del resultado gubernamental deseado. 


En el siguiente recuadro se proponen algunas características a considerar en el desarrollo e imple- 


mentación del esquema de evaluación y monitoreo del PDHDF. 








=" Monitoreo Monitoreo de 
Rubro Evaluación E» 
de resultados gestión 
Valorar progreso is sê PRA 
Valorar contribución de cada Valorar contribución de 
general en a aa R nao 
nu Ee resultado” y “subresultado cada actividad 
Objetivo cumplimiento ) AA 
: gubernamental en los impactos institucional (Ar) 
de DDHH (cierre 
deseados por PDHDF en los resultados 
de brechas) 
Tipo de Indicadores de dere- ” 
A Resultados Gestión 
indicadores chos humanos 
Informes semestrales 
Informe Anual de 


Frecuencia de 


Informes trianuales 


“resultados”/ “subresultados” 


de avance de 


Informes o quinquenales . implementación 
E alineados a cada derecho P 
de cada Ar 
. Valoración general Valoración de la contribución Seguimiento 
Acción que Me: : E 
de cumplimiento de anual de cada resultado/ de implementación 
conlleva . 
derechos subresultado a cada derecho operativa 
Censos 
o. Informes/reportes 
Principales Encuestas Informes/reportes 
. E gubernamentales de las 
fuentes de Evaluaciones realizadas gubernamentales . 
. = , À Unidades Responsables 
información por agentes de la Secretaría de Finanzas dee 
e las 


independientes 








34.4 Retos de la implementación del Programa 


La implementación del Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal es una tarea inmediata 
que requiere del trabajo conjunto y compromiso indeclinables de todos los actores que intervinieron en 
su disehio; el verdadero esfuerzo para respetar, promover y finalmente garantizar los derechos humanos 
de todas las personas que habitan y transitan en el Distrito Federal no culmina con el presente docu- 
mento, antes al contrario, requiere redoblar esfuerzos para hacerlo realidad. 


Algunos de los retos que destacan para lograr su apropiada implementación se enlistan a continuación: 


1. COMPROMISO Y CONTINUIDAD INSTITUCIONAL. Las instituciones involucradas en 
el proceso del Diagnóstico y del Programa deben reforzar su compromiso para alcanzar los obje- 
tivos propuestos en el pDHDF. Se espera que el Gobierno del D.F, multiplique su participación 
involucrando paulatinamente a todos los funcionarios en una visión de gobierno que ponga a los 
derechos humanos en el centro de su actuar. El Tribunal Superior de Justicia del D.F,, tiene ante 
sí el enorme reto de Ilevar a cabo las tareas para mejorar el acceso a la justicia, en coordinación 
con la Procuraduría General del D.F., Toca a la V Asamblea Legislativa del D.F, el retomar en 
tiempo y forma un conjunto muy importante de propuestas legislativas contenidas en la agen- 
da derivada de este Programa, especialmente la promulgación de la Ley que permita que los 
compromisos plasmados adquieran un carácter de Estado. De manera particular, la Comisión 
de Derechos Humanos del D.F, tendrá que mantener un alto perfil de trabajo, a pesar de los 
cambios de presidencia que habrán de darse en el corto plazo. 

2. PARTICIPACIÓN PLURAL Y CRECIENTE DE NUEVOS ACTORES. Para alcanzar una 
conciencia colectiva sobre la exigibilidad y justiciabilidad de los derechos humanos para todas las 
personas que habitan y transitan por la ciudad, es primordial lograr la apropiación del Programa 
no sólo por parte de los servidores públicos responsables de su ejecución, sino sobre todo de la 
población a quien está dirigido. En este proceso es de suma importancia continuar con el invo- 
lucramiento de la sociedad civil organizada y la academia en el diseão, ejecución, seguimiento y 
evaluación de las políticas públicas en la materia. 

3. NUEVAS INSTITUCIONES. Como parte de los requerimientos de información pertinente y 
las necesidades para la planeación sustentable de la metrópoli, se identificó como fundamental 
la creación de un Instituto de Planeación e Información del D.F., encargado de coordinar la 
generación de información y la planeación entre las dependencias, delegaciones y los tres órdenes 
de gobierno. El Instituto permitiría sistematizar adecuadamente el cúmulo de información que 
requiere la ciudad, en particular para evaluar el cumplimiento en materia de derechos humanos, 
apoyando en particular a la visibilización de las problemáticas de grupos de población en situa- 
ción de discriminación y/o exclusión. 

4. CONTINUIDAD DE LOS TRABAJOS PARA EVALUACIÓN Y SEGUIMIENTO. Este capí- 
tulo del Programa ha presentado un panorama de las acciones realizadas para establecer las bases 
de un mecanismo de evaluación y seguimiento congruente con la centralidad de los objetivos 
en materia de derechos humanos que aquí se establecen. A lo largo del capítulo se enumeran las 
actividades que es necesario levar a cabo para que el sistema completo funcione adecuadamente. 
El reto en este caso consiste en asegurar la continuidad de estas acciones y en profesionalizar a 
los grupos de trabajo que habrán de encargarse de las mismas, donde el apoyo de la Oficina del 
Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México será central. 
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a. Siglas y acrónimos 


Instancias 


Sigla o acrónimo 
Adevi 


AFSEDF 
ALDF 


CAI 
CAIS 
CAM 


CAPEA 


Cariva 


CDHDF 
CDI 
Cecosam 


Cendi 
Cetram 
cG 

CIVA 


CJDF 

CJSL 
CNDH 
Comar 
COMDA 
Conadic 
Conagua 
Conamed 
Conapo 
Conapred 
Conavi 


Conduse 


Nombre 


Centro de Apoyo Sociojurídico a Víctimas del Delito Violento de la 
Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal 


Administración Federal de Servicios Educativos en el Distrito Federal 
Asamblea Legislativa del Distrito Federal 
Centro de Atención a la Infancia 


Centros de Asistencia e Integración Social de la Secretaría de Desarrollo 
Social del Distrito Federal 


Comisión Ambiental Metropolitana 


Centro de Apoyo a Personas Extraviadas y Ausentes de la Procuraduría 
General de Justicia del Distrito Federal 


Centro de Atención a Riesgos Victimales y Adicciones de la Procuraduría 
General de Justicia del Distrito Federal 


Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal 
Comisión para el Desarrollo de los Pueblos Indígenas 
Centros Comunitarios de Salud Mental 

Centros de Desarrollo Infantil 


Centros de Transferencia Modal de la Secretaría de Transportes y Vialidad 
del Distrito Federal 


Contraloría General del Distrito Federal 


Centro de Investigación Victimológica y de Apoyo Operativo de la 
Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal 


Consejo de la Judicatura del Distrito Federal 

Consejería Jurídica y Servicios Legales del Distrito Federal 
Comisión Nacional de Derechos Humanos 

Comisión Mexicana de Ayuda a Refugiados 

Coalición de Organizaciones Mexicanas por el Derecho al Agua 
Consejo Nacional sobre las Adicciones 

Comisión Nacional del Agua 

Comisión Nacional de Arbitraje Médico 

Consejo Nacional de Población 

Consejo Nacional para Prevenir la Discriminación 
Consejo Nacional de Vivienda 


Consejo para el Desarrollo Urbano Sustentable de la Ciudad de México 
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Conevit 


Copred 
Corett 


Cotas 


CPI 
CTA 


DIE-DF 
Fidere 
Fondeso 


Fonhapo 
Fovissste 


GDF 


IAAM 
Tasis 


ICyT 
IDDE 
IEDE 
IEMS 

IFAI 

NDH 

IMJ 

IMSS 
Incide 
INE 

INEA 
INEE 
INEGI 
Info-Dr 
Infonavit 
Injuve 
INM 
Inmujeres-DF 


Invi 


Consejo Nacional de Educación para la Vida y el Trabajo 
Consejo para Prevenir y Erradicar la Discriminación en el Distrito Federal 


Comisión para la Regularización de la Tenencia de la Tierra de la Secretaría 
de Desarrollo Social del Distrito Federal 


Comité Técnico de Aguas Subterráneas 
Comité del Patrimonio Inmobiliario del Gobierno del Distrito Federal 


Centro de Terapia de Apoyo a Víctimas de Delitos Sexuales de la 
Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal 


Sistema para el Desarrollo Integral de la Familia del Distrito Federal 
Fideicomiso de Recuperación Crediticia del Distrito Federal 

Fondo de Desarrollo Social para la Ciudad de México 

Fideicomiso Fondo Nacional de Habitaciones Populares 


Fondo de la Vivienda del Instituto de Seguridad y Servicios Sociales de los 
Trabajadores del Estado 


Gobierno del Distrito Federal 
Instituto para la Atención de los Adultos Mayores del Distrito Federal 


Instituto de Asistencia e Integración Social de la Secretaría de Desarrollo 


Social del Distrito Federal 

Instituto de Ciencia y Tecnología del Distrito Federal 

Instituto del Deporte del Distrito Federal 

Instituto Electoral del Distrito Federal 

Instituto de Educación Media Superior del Distrito Federal 
Instituto Federal de Acceso a la Información Pública 

Instituto Interamericano de Derechos Humanos 

Instituto Mexicano de la Juventud 

Instituto Mexicano del Seguro Social 

Instituto Ciudadano de Estudios sobre la Inseguridad, A. C. 
Instituto Nacional de Ecología 

Instituto Nacional para la Educación de los Adultos 

Instituto Nacional para la Evaluación de la Educación 

Instituto Nacional de Estadística y Geografia 

Instituto de Acceso a la Información Pública del Distrito Federal 
Instituto del Fondo Nacional de la Vivienda para los Trabajadores 
Instituto de la Juventud del Distrito Federal 

Instituto Nacional de Migración 

Instituto de las Mujeres del Distrito Federal 


Instituto de Vivienda del Distrito Federal 


IPN 
ISSSTE 
JAP 

IG 


JLCA 


Locatel 


OM 


Osc 
PAOT 


PDIDE 
Pemex 
PGJ 


Prosoc 


Repda 
RIADS 
RROCM 
RIP 
RPPC 
SACM 
sc 
SCJN 
SE 


Sedeco 
Sederec 


Sedeso 
Seduvi 
Segob 
Semarnat 
Semefo 
SEP 


Servimet 
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Junta de Asistencia Privada 
Jefatura de Gobierno del Distrito Federal 
Junta Local de Conciliación y Arbitraje del Distrito Federal 


Servicio Público de Localización Telefónica de la Secretaría de Desarrollo 
Social del Distrito Federal 


Ministerio Público en el Distrito Federal 
Oficialía Mayor del Gobierno del Distrito Federal 
Organizaciones de la Sociedad Civil 


Procuraduría Ambiental y del Ordenamiento Territorial del Distrito 
Federal 


Procuraduría de la Defensa del Trabajo del Distrito Federal 
Petróleos Mexicanos 

Procuraduría General de Justicia del Distrito Federal 

Procuraduría Social del Distrito Federal 

Producción Social de la Vivienda del Consejo Nacional de Vivienda 
Registro Público de Derechos de Agua 

Red Interinstitucional de Atención a la Diversidad Sexual 

Red Regional de Organizaciones Civiles para las Migraciones 

Red de Transporte de Pasajeros del Distrito Federal 

Registro Público de la Propiedad y del Comercio del Distrito Federal 
Sistema de Aguas de la Ciudad de México 

Secretaría de Cultura 

Suprema Corte de Justicia de la Nación 

Secretaría de Educación del Distrito Federal 

Secretaría de Desarrollo Económico del Distrito Federal 


Secretaría de Desarrollo Rural y Equidad para las Comunidades del Distrito 
Federal 


Secretaría de Desarrollo Social del Distrito Federal 

Secretaría de Desarrollo Urbano y Vivienda del Distrito Federal 
Secretaria de Gobernación 

Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales 

Servicio Médico Forense del Distrito Federal 

Secretaría de Educación Pública Federal 


Servicios Metropolitanos, S. A. de C. V. 
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Setravi 
SE 


SG 


Sideso 


SIES 
SMA 
sos 
SPC 
SRYTVDE 
SSDF 
SSPDF 
ST 
STYFE 
STC 
SNTE 
TCADE 
TEDF 
TSJDF 
UACM 
UAM 


UNAM 


Legislación 


Sigla 
COFIPE 
CPDF 
CPEUM 
CPPDE 
DOF 
EGDF 
LADF 
LADE 


LDODF 


Secretaría de Transporte y Vialidad del Distrito Federal 
Secretaría de Finanzas del Distrito Federal 
Secretaría de Gobierno del Distrito Federal 


Sistema de Información del Desarrollo Social de la Secretaría de Desarrollo 


Social del Distrito Federal 

Sistema Informático de Evaluación y Seguimiento 

Secretaría de Medio Ambiente del Distrito Federal 

Secretaría de Obras y Servicios del Distrito Federal 

Secretaría de Protección Civil del Distrito Federal 

Sistema de Radio y Televisión del Distrito Federal 

Secretaría de Salud del Distrito Federal 

Secretaría de Seguridad Pública del Distrito Federal 

Secretaría de Turismo del Distrito Federal 

Secretaría de Trabajo y Fomento al Empleo del Distrito Federal 
Sistema de Transporte Colectivo del Distrito Federal 

Sindicato Nacional de Trabajadores de la Educación 

Tribunal de lo Contencioso Administrativo del Distrito Federal 
Tribunal Electoral del Distrito Federal 

Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal 

Universidad Autónoma de la Ciudad de México 

Universidad Autónoma de México 


Universidad Nacional Autónoma de México 


Nombre 
Código Federal de Instituciones y Procedimientos Electorales 
Código Penal del Distrito Federal 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos 
Código de Procedimientos Penales para el Distrito Federal 
Diario Oficial de la Federación 
Estatuto General del Distrito Federal 
Ley de aguas del Distrito Federal 
Ley ambiental del Distrito Federal 
Ley de Defensoría de Oficio del Distrito Federal 


LDPAMDEF 


LDUDF 


LEDF 


LEMDF 


LET 


LGE 


LJDE 


LPADF 


LPC 


LPDDF 


LPEDDF 


LPETPASESCI 


LRSDF 


LTAIPDF 


LVDF 


NADF 


RIAD 


Ley de los derechos de las personas adultas mayores en el Distrito Federal 


Ley de desarrollo urbano del Distrito Federal 

Ley de educación del Distrito Federal 

Ley de establecimientos mercantiles del Distrito Federal 

Ley Federal del Trabajo 

Ley general de la educación 

Ley de las y los Jóvenes del Distrito Federal 

Ley de procedimiento administrativo del Distrito Federal 

Ley de participación ciudadana del Distrito Federal 

Ley para las personas con discapacidad del Distrito Federal 

Ley para prevenir y erradicar la discriminación en el Distrito Federal 


Ley para prevenir y erradicar la trata de personas, el abuso sexual y la explo- 
tación sexual comercial infantil para el Distrito Federal 


Ley de residuos sólidos del Distrito Federal 


Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública del Distrito 
Federal 


Ley de Vivienda del Distrito Federal 
Normas Ambientales del Distrito Federal 


Reglamento Interior de la Administración Pública del Distrito Federal 


Organismos y tratados internacionales 


Sigla o acrónimo 


CADH 
CAT 


CDN 
CDPD 


CEDAW (sigla en 
inglés) 


CER 


CIDH 


CIPTMF 


CNMC 


Nombre 


Convención Americana sobre Derechos Humanos 
Comité contra la Tortura de la Organización de las Naciones Unidas 
Convención sobre los Derechos del Nifo 


Convención sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad de la 
Organización de las Naciones Unidas 


Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer de la Organización de las Naciones Unidas 


Convención sobre el Estatuto de los Refugiados de la Organización de las 
Naciones Unidas 


Comisión Interamericana de Derechos Humanos 


Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos de Todos 
los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares de la Organización de las 
Naciones Unidas 


Convención sobre la Nacionalidad de la Mujer Casada de la Organización 
de las Naciones Unidas 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados. 
A idade mínima para acessar os cursos do PROEJA é de 18 anos na data da matrícula e não há limite máximo. 


A base legal do Programa é o Decreto no 5.840, de 13 de julho de 2006. Outros atos normativos que fundamentam o 
PROEJA são: a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o Decreto no 5.154, de 23 de julho de 2004, os Pareceres 
CNE/CEB nº 16/99, nº 11/2000 e nº 39/2004 e as Resoluções CNE/CEB nº 04/99 e nº 01/2005. 


PROJOVEM 


O ProJovem foi lançado pelo Presidente da República em fevereiro passado e está implantado em todas as capitais e no 
Distrito Federal. Atende moças e rapazes com 18 a 24 anos de idade que terminaram a quarta série, mas não concluíram o 
Ensino Fundamental e que não têm emprego com carteira profissional assinada. O curso dura um ano e vai proporcionar 
aos jovens a conclusão do ensino fundamental, o aprendizado de uma profissão e o desenvolvimento de ações 
comunitárias, além do incentivo mensal de R$100. 


Os alunos terão, ao longo de doze meses, aulas com as disciplinas próprias do ensino fundamental, língua inglesa, 
informática básica e qualificação profissional inicial adequada às oportunidades de trabalho de sua cidade. Ao longo do 
curso, eles prestarão serviços comunitários e, para receber o incentivo mensal de R$ 100, terão que cumprir 75% da 
frequência às aulas e demais atividades previstas. 


Ao final, os alunos estarão capacitados, no mínimo, para elaborar páginas e sítios para veiculação na Web. Ao final do 
curso, eles receberão os certificados de conclusão do ensino fundamental e de formação profissional inicial. As profissões 


oferecidas foram escolhidas pelas prefeituras conforme a necessidade do mercado local - são quatro em cada capital, 
definidas a partir de um elenco de 23 áreas profissionais, proposto pelo governo federal. 


A ação comunitária é desenvolvida a partir de projeto elaborado pelos alunos, com orientação de assistentes sociais. O 
objetivo é promover a inserção dos jovens no processo de participação social e valorizar o protagonismo juvenil. Pode 
incluir a prestação de serviços à comunidade, o desenvolvimento de campanhas comunitárias, vacinação, mobilização social 
etc. 


Ações 

O ProJovem é executado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, em parceria com as prefeituras e participação 
dos ministérios da Educação, Trabalho e Emprego e Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O governo federal paga o 
incentivo de cem reais aos alunos; o salário dos professores, assistentes sociais, orientadores, educadores profissionais e 
gestores; a produção e distribuição do material didático; a aquisição do equipamento multimídia, computadores e 
impressoras para os laboratórios de informática (oito computadores e uma impressora por laboratório). As prefeituras 
entram com o espaço físico para os núcleos de juventude, acervo para as bibliotecas, instalação de equipamentos e 
contratação de pessoal. 


Pesquisa do IPEA demonstrou que, na faixa entre 18 e 24 anos, há cerca de um milhão de jovens em situação de 
vulnerabilidade social: eles vivem na periferia das capitais e das regiões metropolitanas, não têm emprego, não têm 
qualificação profissional, estudaram até a quarta série do Ensino Fundamental e abandonaram os estudos. Por essas 
condições, esses jovens foram escolhidos pelo Governo Federal como público-alvo do ProJovem. 

Resultados 

No seu primeiro ano, o ProJovem recebeu 213 mil inscrições de candidatos em todo o país. Eles inscreveram-se por 
telefone, por meio de uma central de atendimento criada pela coordenação nacional do programa. Para cada capital, foram 
realizados sorteios eletrônicos supervisionados pela Controladoria Geral da República para a seleção dos alunos que 
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Convención de 
Belém do Pará 


corte IDH 
crc (sigla en inglés) 
DADDH 


DNUDPI 


DPFJVDAP 
DUDH 
OACNUDH 


OEA 
OIM 
oIT 

OMS 


ONU 
PER 


PIDCP 
PIDESC 
PNDH 
PNUD 
PNUMA 


TEDH 
UNESCO 


Unicef 


Otros 


Sigla o acrónimo 
APA 
APF 
DESCA 
EPU 


ERUM 


Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia 
contra la Mujer 


Corte Interamericana de Derechos Humanos 


Comité de los Derechos del Nifio de la Organización de las Naciones 


Unidas 
Declaración Americana de Derechos y Deberes del Hombre 


Declaración de las Naciones Unidas sobre los Derechos de los Pueblos 
Indígenas 


Declaración sobre los Principios Fundamentales de Justicia para las Víctimas 
de Delitos y del Abuso del Poder de las Naciones Unidas 


Declaración Universal de Derechos Humanos 


Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos 


Organización de los Estados Americanos 
Organización Internacional para las Migraciones 
Organización Internacional del Trabajo 
Organización Mundial de la Salud 
Organización de las Naciones Unidas 


Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados de la Organización de las 
Naciones Unidas 


Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 

Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
Programa Nacional de Derechos Humanos 

Programa de la Naciones Unidas para el Desarrollo 

Programa de las Naciones Unidas para el Medio Ambiente 
Tribunal Europeo de Derechos Humanos 


Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la 
Cultura 


Organización de las Naciones Unidas para la Infancia 


Nombre 
atención post aborto 
Administración Pública Federal 
derechos económicos, sociales, culturales, ambientales 
examen periódico universal 


Escuadrón de Rescate y Urgencias Médicas 


ILE 
ITS 

GEI 

HSH 

LGBTTTI 

PATR 

PDDU 

PDHDE 

PND 2007-2012 
PSMMG 

PUEC 

sida 

Simat 

UAVI 

UDSE 

vIH 

vPH 


ZMVM 


interrupción legal del embarazo 

infecciones de transmisión sexual 

gases de efecto invernadero 

hombres que tienen sexo con hombres 

Lésbico, gay, bisexual, transexual, transgénero, travesti e intersex 
permisos administrativos temporales revocables 

Programa Delegacional de Desarrollo Urbano 

Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal 
Plan Nacional de Desarrollo 2007-20012 

Programa de Servicios Médicos y Medicamentos Gratuitos 
Programa Universitario de Estudios de la Ciudad 
síndrome de inmunodeficiencia adquirida 

Sistema de Monitoreo Atmosférico 

Unidades de Atención a Violencia Intrafamiliar 

Unidades Delegacionales del Servicio del Empleo 

virus de inmunodeficiencia humana 

virus del papiloma humano 


zona metropolitana del valle de México 
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b. Proyecto de Ley de Derechos Humanos para el Distrito Federal 


El presente proyecto de Ley de Derechos Humanos para el Distrito Federal representa la concreción 
de algunas recomendaciones del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal, en particular de 
la Recomendación 16. En dicho documento se establece la necesidad de proponer y, en su momento, 
adoptar una Ley de Derechos Humanos para el Distrito Federal “basada en los estándares internacio- 
nales de la materia”. 


En los acuerdos tomados por el Comité Coordinador del Diagnostico y Programa de Derechos 
Humanos del Distrito Federal, posteriores a la elaboración del Diagnóstico, se determinó cuál debía 
ser el contenido del Proyecto de Ley de Derechos Humanos, así como los objetivos buscados por el 
mismo. Se estableció entonces que dicho proyecto debía estar dirigido a Ilenar los vacíos legales exis- 
tentes en el Distrito Federal en el ámbito de los derechos humanos. Para ello, siguiendo las recomenda- 
ciones del Diagnóstico, se consideró prioritario armonizar la legislación local con las normas jurídicas 
internacionales de derechos humanos, pues el Diagnóstico había dejado en evidencia la dificultad para 
hacer cumplir, en el Distrito Federal, el Derecho Internacional de los Derechos Humanos. 


Este proyecto tiene contenidos que exceden las competencias de la Asamblea Legislativa del Distrito 
Federal. Pese a ello, se presenta por ser un compendio de los derechos que deberían estar reconoci- 
dos en la Ciudad de México, ya sea a través de la competencia del órgano legislativo local o de la del 
Congreso de la Unión. 


El Comité Coordinador seguirá profundizando en la discusión de este proyecto a fin de que, dentro 
del marco de las atribuciones de las instancias públicas del Distrito Federal y con las modificaciones 
que ello implique, pueda ser presentado como Iniciativa de Ley en la Asamblea Legislativa del Distrito 


Federal. 


Proyecto de Ley de Derechos Humanos 


En el Título Primero de este proyecto de ley, se establecen los principios que determinan con claridad 
cómo deben ser interpretadas las normas de derechos humanos. Asimismo, se sefala cuál sería el uni- 
verso de personas protegido por la norma, así como los sujetos obligados a cumplir las disposiciones 
de la misma. 


En el Título Segundo de este proyecto se encuentra un catálogo de derechos Humanos que reúne 
los derechos mínimos de los que deben gozar los habitantes del Distrito Federal. Sin duda, el reconoci- 
miento de estos derechos, así como su efectivo cumplimiento, beneficiara a todas las personas, grupos 
y colectivos sociales que se encuentran en el Distrito Federal. 


Para la redacción de éste se revisó el Catálogo de Voces de la Comisión de Derechos Humanos del 
Distrito Federal. En general, el Catálogo se nutre de los instrumentos internacionales de derechos 
humanos vigentes en nuestro país, así como de doctrina relacionada con el tema. En el mismo, se 
intenta cubrir —no de forma exhaustiva- todos aquellos que han sido recogidos en los ordenamientos 
contemporáneos en la materia. Sin ingresar en un tema de clasificaciones, que en ocasiones han sido 
empleadas para disminuir el rango de protección de determinados derechos, especialmente los de tipo 
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social, se ha elaborado una relación de los principales derechos civiles, políticos, económicos, sociales 
y culturales, así como los que de forma específica, gozan aquellas personas que el Diagnóstico del 
Distrito Federal ha identificado como en situación de vulnerabilidad, y que requieren de un reco- 
nocimiento especial por parte de la Ley, a efecto de alcanzar el ejercicio de sus propios derechos en 
condiciones de igualdad. 


El eje de los derechos de tipo individual, parte de un reconocimiento explícito del derecho a la vida 
y a la integridad personal, incorporando al mismo tiempo aquellos derechos necesarios para asegurar el 
desarrollo de la propia personalidad, como la identidad personal, el ejercicio de los derechos sexuales, 
de los derechos reproductivos, especialmente en relación con la maternidad libre y voluntaria. De igual 
forma, se asegura el derecho al respeto a la integridad física, psicológica, sexual y moral, y consecuente- 
mente se prohíben expresamente aquellas conductas que constituyen graves violaciones a este derecho, 
que en algunos supuestos constituyen verdaderos crímenes de lesa humanidad. De ahí se ingresa a un 
amplio conjunto de libertades, algunas de índole constitucional, pero que han encontrado en esta Ley 
un desarrollo protector mayor, un despliegue más garantista, como corresponde a los catálogos sobre 
derechos humanos, y de acuerdo con el desarrollo normativo del Distrito Federal. 


La propuesta de derechos económicos, sociales y culturales, así como los de la población en situa- 
ción de vulnerabilidad, parte del supuesto de la necesidad de aplicar políticas públicas concretas desti- 
nadas a su efectiva garantía, pero también a una dimensión de justiciabilidad en sede de la judicatura, 
y a través de recursos efectivos, como es el Juicio para la Protección de Derechos Humanos, previsto 
en la presente Ley. 


En definitiva, un proyecto de ley de este tipo estaría incompleto si no existieran los mecanismos 
adecuados que garantizaran el debido cumplimiento de sus normas. Por ello, en primera instancia, 
es importante asegurar que las políticas públicas tengan como fundamento principal a los derechos 
humanos, y con base en los principios que las guían, deberán diseniarse contando con la participa- 
ción de quienes se interesen y puedan contribuir con su disefo, ejecución y evaluación; por lo que es 
necesaria la acción coordinada entre los distintos actores institucionales y sociales, a fin de fortalecer la 
ciudadaniía, la institucionalidad, la Democracia y el Estado de Derecho. 


Es así que en el Título Tercero de este proyecto se consagran los principios generales que guiarán 
el diseho, ejecución y evaluación de dichas políticas. También se establece la creación de un órgano 
que, en el ámbito de sus competencias, se encargará de coordinar el cumplimiento de las disposiciones 
contenidas en el proyecto de ley. 


Una de las recomendaciones plasmadas en el Diagnóstico fue la creación de presupuestos con pers- 
pectiva de derechos humanos. Es por ello que el Título Cuarto de este proyecto sienta las bases que 
guiarían la formulación del presupuesto de egresos del Distrito Federal. Asimismo, se establece la crea- 
ción de un Fondo de Reparación del Daio para Víctimas de Violaciones de los Derechos Humanos 
(Fondo de Reparación). Es evidente que este Fondo de Reparación sería una herramienta eficaz para 
lograr que las víctimas de las violaciones de derechos humanos fueran compensadas y, de esta forma, 
lograr enmendar en uno de los rubros, la injusticia cometida en contra de éstas. 


Para que los derechos humanos puedan ser exigibles en el Distrito Federal, este proyecto, en sus 
Capítulo I del Título Quinto, propone la creación de un mecanismo jurisdiccional especial: “Juicio de 
Protección de Derechos Humanos” (Juício de Protección). Dicho juiício, pretende ser una vía efectiva 


de protección de derechos humanos, libre de los formalismos que imperan en el Juicio de Amparo 
que, a nivel federal, sigue siendo la principal herramienta jurisdiccional de tutela de los derechos cons- 
titucionales en México. En el Capítulo II se establece el carácter vinculante de las resoluciones de los 
mecanismos internacionales de protección de los derechos humanos, y, en el Capítulo III, se establece 
lo referente a la reparación integral del daio como consecuencia de las violaciones de los derechos 
humanos. Tanto el juicio de protección como la reparación integral del dafo, deberán ceúirse a leyes 
especiales que deberán crearse a la brevedad, para cumplir de forma armónica con la presente ley. 


Como ya se sefialó, una de las prioridades de este proyecto consiste en la armonización de las nor- 
mas vigentes en el Distrito Federal con el derecho internacional de derechos humanos. Es por ello, 
que es pertinente enfatizar a continuación sobre la importancia y el significado de los “principios 
generales” contenidos en este proyecto de ley, pues aquí se encuentran las claves para la interpretación 
de su contenido. 


Los principios generales de la ley 


Este proyecto aporta las claves para la aplicación de los derechos humanos y su debida interpretación, 
situándose así en consonancia con los desarrollos legislativos más acabados en la materia. Ante el vacío 
de la Constitución General de la República, pero aún asumiendo su propia perspectiva de tutela de 
los derechos, este proyecto de ley arropa un conjunto de disposiciones a semejanza de constituciones 
estatales como las de Veracruz o Sinaloa, que permiten un despliegue al máximo de los mismos. 


Un primer aspecto general atiende a que la construcción normativa parte de la idea de que los 
catálogos jurídicos sobre derechos humanos constituyen mínimos susceptibles de ampliación y 
complementación por otros cuerpos legislativos. De esta manera, se integra el conjunto de derechos 
reconocidos por este proyecto de Ley, desde luego por la Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos, por los tratados internacionales de los que México es parte, y los contenidos en otras nor- 
mas en el ámbito de competencias del Distrito Federal. 


Especial relevancia cobran los tratados internacionales por la obligación que ha contraído el Estado 
para su debido cumplimiento, y además porque en nuestro caso, se han incorporado como una norma 
de derecho interno. De esta manera, este proyecto de Ley recoge los principales postulados sobre la 
incorporación internacional que se establecen en las legislaciones domésticas, a fin de acompasar su 
despliegue más eficaz, y teniendo en consideración que una buena parte de las previsiones de los ins- 
trumentos internacionales se integran como normas autoaplicativas. 


Para este efecto, fundamentalmente, se han incorporado tres principios: 


1. Una cláusula de interpretación conforme con los tratados internacionales, asumiendo que no 
sólo se debe acompasar el precepto con el correspondiente derecho sustantivo, sino con los 
estándares interpretativos que han sido fijados por los organismos de supervisión y control a 
cuyo cargo se encuentra la debida interpretación de los instrumentos. Especial relevancia reviste 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos, organismo jurisdiccional, cuya competencia 
contenciosa ha sido expresamente aceptada por el Estado mexicano. No es menor sefialar la 
importancia que reviste este Tribunal en la edificación de una jurisprudencia que vincula a 
todos los Estados Parte en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, constituyendo 
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una especie de tribunal constitucional de tipo regional en materia de derechos, aludiendo a la 
expresión utilizada en el caso del Tribunal Europeo de Derechos Humanos.! 


2. La incorporación de un criterio de aplicación preferente que sirve de parámetro a la interpreta- 
ción conforme, en el sentido de optar por la norma más favorable, lo que atiende a un estándar 
de interpretación pro persona, como es propio de las normas sobre derechos humanos. 


3. El reconocimiento implícito de que las normas sobre derechos constituyen catálogos mínimos, 
mediante la previsión de una cláusula de derechos no enumerados, es decir, la Ley no es exclu- 
yente de otros derechos que no se encuentren previstos en su propio desarrollo normativo 


El segundo aspecto de carácter primordial es el reconocimiento a la igualdad. Esta constituye el basa- 
mento y la estructura del orden jurídico, especialmente en el desarrollo sobre derechos humanos. La 
universalidad de los derechos — los derechos humanos como patrimonio de todos y todas — se consti- 
tuye mediante previsiones que garanticen la igualdad entre los sujetos de aplicación de este proyecto 
de Ley. 


En este sentido, un primer postulado contundente es el reconocimiento y la garantía del derecho 
a la diferencia. Se parte de la idea de que la igualdad sólo se instituye a partir del reconocimiento de 
la diversidad, y en el marco de este proyecto de Ley de Derechos Humanos del Distrito Federal se ha 
querido enfatizar especificamente esta connotación: un espacio donde las personas y los grupos pue- 
dan determinarse y definir su propio estilo de vida, un espacio abierto a la tolerancia, y al respeto a la 
diversidad, como es propio de las ciudades con esta vocación de pluralidad. 


El reconocimiento de diferencias se identifica en la actualidad como el modelo más acabado para 
garantizar la igualdad en el ámbito de los estados democráticos de Derecho, al atender circunstancias 
específicas que determinan la vida de las personas. Estas expresiones se han incorporado en las normas 
sobre derechos humanos a través de cláusulas de prohibición de discriminar o de igualdad formal. De 
esta manera, la Ley asume una cláusula de esta naturaleza, asumiendo los distintos factores personales 
sobre los cuales se prohíbe la discriminación, pero ampliándolos y adaptándolos. De igual forma, se 
ha previsto una cláusula de igualdad material. 


De esta manera, se ha propuesto el reconocimiento de la eficacia de los derechos que son oponibles 
frente a cualquier persona. Especialmente frente a cualquier instancia de poder público, rescatando 
el respeto al contenido esencial de los derechos conformado por un núcleo básico que no puede ser 
incidido por el legislador y que se encuentra propiciado desde la Constitución 


Título I 
Principios generales 


Artículo 1.- La presente Ley es de orden público, interés social y de observancia general en el Distrito 
Federal. Los beneficios que se deriven de esta Ley serán aplicables a todas las personas, grupos y colec- 
tivos sociales que se encuentren en el Distrito Federal. 





1 Cfr. Haberle, Peter, “La jurisdicción constitucional en la fase actual de desarrollo del Estado constitucional”, Teoría y Realidad 
Constitucional, Madrid, UNED, número 14, 2004, pp. 158 — 159. 


La aplicación de la presente Ley corresponde, en el ámbito de su competencia, a la Administración 
Pública centralizada y descentralizada del Distrito Federal, así como al Tribunal Superior de Justicia del 
Distrito Federal, a la Asamblea Legislativa del Distrito Federal y a los órganos autónomos por ley. 


Artículo 2.- Para los efectos de esta ley se entenderá por: 


Acciones afirmativas: Son las medidas o programas especiales, de carácter público o privado, con 
un objetivo correctivo, compensatorio, de redistribución o de promoción, encaminadas a acelerar la 
igualdad sustantiva entre personas o grupos de personas, aplicables durante el tiempo que subsista la 
desigualdad de oportunidades y de trato. 


Comité. El Comité Coordinador de Derechos Humanos del Distrito Federal. 


Consejería: Es el apoyo profesional emocional, legal, psicológico y administrativo, a las personas que 
desean acceder a una prueba de detección de anticuerpos contra el vIH previa y posterior, a quie- 
nes viven con vIH y/o sida, así como a familiares, covivientes y personas allegadas que proporciona 
información actualizada, científica y oportuna sobre el estado fisiológico de personas afectadas por el 
VIH y sida, así como la orientación en cuanto a los procedimientos y acciones para su detección, control 
y seguimiento. 


Constitución. La Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos. 
Diagnóstico.- El Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal. 


Enfermedades oportunistas: Son aquellas enfermedades infecciosas o no, que afectan a las perso- 
nas con vIH o que han desarrollado el sida y que se manifiestan, cuando el sistema inmunológico se 
encuentra debilitado; 


Ente Público.- La Asamblea Legislativa del Distrito Federal; el Tribunal Superior de Justicia del Distrito 
Federal; El Tribunal de lo Contencioso Administrativo del Distrito Federal; El Tribunal Electoral del 
Distrito Federal; el Instituto Electoral del Distrito Federal; la Comisión de Derechos Humanos 
del Distrito Federal; la Junta de Conciliación y Arbitraje del Distrito Federal; la Jefatura de Gobier- 
no del Distrito Federal; las Dependencias, Órganos Desconcentrados, Órganos Político Administrativos 
y Entidades de la Administración Pública del Distrito Federal y los Órganos Autónomos por Ley. 


Fondo de Reparación. Fondo de Reparación del Dano para Víctimas de Violaciones de los Derechos 


Humanos. 


Infecciones oportunistas: Infecciones provocadas por organismos que normalmente no resultan pato- 
génicos en personas con un sistema inmunitario intacto. 


Identidad de género. Constituye la condición humana de pertenecer al género masculino o femenino, 
es inmodificable y no siempre concuerda con el sexo. 


ITS. Infecciones de Transmisión Sexual. 


Juicio de Protección. El Juicio de Protección de los Derechos Humanos. 
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Ley. Ley de Derechos Humanos del Distrito Federal. 

Nifio y nifia. Todo ser humano desde su nacimiento y menor de dieciocho afos de edad. 
Jóvenes. Todo ser humano entre los 14 y 29 afios de edad. 

Adultos mayores. Todo ser humano mayor de 60 afos. 


Perspectiva de género. Visión crítica, explicativa, analítica y alternativa que aborda las relaciones 
entre los géneros y que permite enfocar y comprender las desigualdades construidas entre mujeres y 
hombres y establece acciones gubernamental para disminuir las brechas de desigualdad entre mujeres 
y hombres. 


Programa. El Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal. 


Rol de género. Conjunto de manifestaciones relacionadas con la vestimenta, expresión corporal y/o 
verbal, y el comportamiento, con independencia de que se considere o no propio del género masculino 
o femenino. 


sida: Es el Síndrome de Inmunodeficiencia Adquirida; El sida es un conjunto de síntomas (un sín- 
drome) que sobreviene cuando la infección por el viH ha minado gravemente el sistema inmunitario 
de una persona. 


Tribunal. El Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal. 
VIH. Es el Virus causante de la Inmunodeficiencia Humana, cuyas siglas son vIH. 


Artículo 3.- Toda persona o grupo de personas que se encuentre en el Distrito Federal es titular de 
los derechos humanos reconocidos en la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos, en 
los tratados internacionales de los que el Estado mexicano sea parte, en el Estatuto de Gobierno del 
Distrito Federal, así como en la presente Ley. Su ejercicio implica deberes correlativos de respeto a los 
derechos de los demás. 


Los derechos humanos tienen eficacia directa y vinculante. Los entes públicos, deberán respetar, 
proteger y garantizar los derechos humanos. Los derechos humanos a los que hace alusión esta Ley se 
interpretarán de acuerdo con los siguientes principios: 


I. Su sentido se determinará de conformidad con los instrumentos internacionales y atendiendo a 
los estándares y criterios de los organismos y tribunales internacionales de protección de los dere- 
chos humanos reconocidos por el Estado mexicano, especialmente de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos. 


IH. Para la interpretación y aplicación de las normas de derechos humanos los entes públicos 
deberán acudir a la norma más favorable para su protección, o a la interpretación más extensiva, 
e inversamente, a la norma o a la interpretación más restringida cuando se trata de establecer 
restricciones. 


HI. Ninguna interpretación podrá excluir otros derechos inherentes al ser humano o en otras 
disposiciones normativas, que no estén previstos en la presente Ley. 


IV. En el Distrito Federal se reconoce y garantiza el derecho a la diferencia, quedando prohibida 
toda discriminación basada en el origen étnico, racial, nacional, el sexo, el género, la edad, la 
discapacidad, la condición social o económica, la condición de salud, la condición de embarazo, 
la religión, las opiniones, la preferencia u orientación sexual, la identidad y la expresión de géne- 
ro, la apariencia, el estado civil, la lengua, la posición política o ideológica, la cultura, el estatus 
migratorio o cualquier otra que atente contra la dignidad humana y tenga por objeto o produzca 
el efecto de impedir, anular el reconocimiento o el ejercicio de los derechos humanos. 


V. En el Distrito Federal se garantiza la igualdad de todas las personas frente a la ley. Los entes 
públicos promoverán las condiciones para que la igualdad sustantiva en derechos y oportunida- 
des de todas las personas y grupos de personas sea real y efectiva. Deberá remover los obstáculos 
de orden económico, social, cultural o de cualquier otra índole que impidan el pleno ejercicio de 
los derechos y el acceso a la igualdad de oportunidades y de trato. Asimismo, deberá adoptar y 
promover acciones afirmativas, a través de actos legislativos, reglamentarios o de políticas públi- 
cas, a favor de aquellas personas o grupos de personas que, debido a la situación de discrimina- 
ción, exclusión o violencia en la que se encuentran, no puedan ejercer sus derechos en igualdad 
de condiciones que el resto de la población. 


Título II 
Catálogo de Derechos Humanos 


Artículo 4.- Toda persona tiene el derecho a la vida. 


Artículo 5.- Toda persona tiene derecho a la autonomía reproductiva y a decidir de manera libre e 
informada sobre el número y el espaciamiento de sus hijas e hijos. 


Artículo 6.- Todas las mujeres tienen derecho al ejercicio de una maternidad libre y voluntaria así como 
a gozar de los beneficios del progreso científico y tecnológico en la materia. 


Los entes públicos del Distrito Federal a través de las instancias correspondientes garantizarán la 
asistencia, atención médica gratuita y protección integral a la maternidad, durante el embarazo, el 
parto y el puerperio, y asegurará servicios de planificación familiar integral basados en evidencia médi- 
ca y los criterios científicos. 


Artículo 7.- Toda persona tiene el derecho a que se respete su integridad física, psicológica, sexual y 
moral. 


Artículo 8.- Toda persona tiene el derecho a una vida libre de violencia, tanto en el ámbito público 
como privado. La autoridad deberá adoptar todas las medidas necesarias para prevenir, atender, san- 
cionar, erradicar y reparar cualquier forma de violencia; en particular aquella que se ejerza contra las 
mujeres, los nifos, las nifias, jóvenes, personas adultas mayores y contra todas aquellas personas, gru- 
pos o colectivos sociales, que se encuentren en situación de vulnerabilidad, situación de discriminación 
y/o en riesgo de violencia. Con base en estos derechos, se prohíben las siguientes conductas: 
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trabalho em elaboração permanente 


poderiam matricular-se. Os selecionados foram avisados por carta sobre os prazos e locais de matrícula. A primeira 
avaliação diagnóstica, realizada no início das atividades de cada turma, indicou que mais de 60% dos jovens matriculados 
apresentam rendimento razoável nos aspectos de letramento e conhecimentos matemáticos. 


Cada turma do ProJovem é formada por, no máximo, 30 alunos. Cada cinco turmas constituem um núcleo e cada 8 núcleos 
formam uma Estação Juventude, que constitui o ponto de encontro que serve às atividades de integração, de cultura e de 
lazer. Essa distribuição contribui, ainda, para definir as estratégicas de gestão administrativa e pedagógica do programa. 


As profissões no ProJovem: 

Cada município escolheu quatro áreas profissionais nas quais oferecerá formação profissional. São elas: 
- Telemática 

- Construção e reparos I 

- Construção e reparos II 

- Turismo e hospitalidade 

- Vestuário 

- Administração 

- Serviços pessoais 

- Serviços domésticos I 


- Serviços domésticos II 


- Esporte e Lazer 

- Metalmecânica 

- Madeira e móveis 
- Arte e cultura 1 

- Arte e cultura II 

- Saúde 

- Gestão pública e 3º setor 
- Educação 

- Transporte 

- Alimentação 

- Gráfica 

- Joalheria 

- Agro-extrativismo 


O programa ProJovem Campo - Saberes da Terra, começa a funcionar em 2008, como resultado de uma experiência- 
piloto que iniciou no final de 2005, em 12 estados, com agricultores de 15 a 29 anos, denominado Saberes da Terra. Na 
versão 2008, a prioridade é para jovens de 18 a 29 anos. No Projovem Campo - Saberes da Terra, os agricultores terão 
formação centralizada na agricultura familiar. O curso será no sistema de alternância tempo-escola (aulas presenciais) e 
tempo-comunidade (pesquisa, estudo e prática agrícola) com duração de 2.400 horas, das quais, 1.800 horas de tem 
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I La pena de muerte; 

IH. Las ejecuciones arbitrarias y extrajudiciales; 

HI. La desaparición forzada; 

IV. La tortura y otros tratos o penas crueles inhumanos o degradantes; 
V. La trata de personas, y 

VI. La violencia sexual y reproductiva. 


Artículo 9.- Toda persona tiene derecho al reconocimiento de su personalidad jurídica. 


Artículo 10.- Todas las personas tienen derecho al libre desarrollo de su personalidad e identidad sin 
más limitaciones que las que imponen los derechos de los demás. Se reconoce el derecho a la propia 
identidad sexual, génerica y sexo genérica. 


Artículo 11.- Toda persona tiene el derecho a ejercer su sexualidad de manera libre y en condiciones de 
igualdad. En el Distrito Federal se garantizará el derecho a la información, a la educación y el acceso a 
los medios científicos, técnicos y legales que permitan ejercer los derechos sexuales y reproductivos. 


Artículo 12.- Toda persona es libre de ejercer su orientación o preferencia sexual sin más límite que el 
respeto por la autonomía, la dignidad y los derechos de terceros. 


Artículo 13.- Toda persona tiene derecho al honor, a la vida privada y sobre su propia imagen. 


Nadie puede ser objeto de injerencias arbitrarias en su vida familiar, domicilio, datos personales, 
correspondencia y en sus comunicaciones privadas de cualquier tipo. En el caso de los nifios y las nifias 
prevalecerá su interés superior. 


Artículo 14.- Toda persona tiene derecho a la vida familiar, y a la protección de las leyes ante el esta- 
blecimiento de vínculos afectivos que impliquen un hogar común, con voluntad de permanencia y 
ayuda mutua. 


Artículo 15.- Toda persona tiene derecho a la libertad de opinión y expresión, que implica la libertad 
de recibir o de comunicar informaciones o ideas, sin injerencia de los entes públicos, respetando la 
libertad de los medios de comunicación y su pluralismo. 


Artículo 16.- Toda persona tiene derecho al acceso a la información pública, el ejercicio del derecho a 
la información comprende difundir, investigar y recabar información pública. 


Artículo 17.- "Todas las personas tienen derecho a acceder a la información personal que de ellas detente 
cualquier ente público y a que les sea proporcionada de manera verbal o por escrito y a obtener por 
medio electrónico o cualquier otro, la reproducción de los documentos en que se contenga, solo cuan- 
do se encuentre digitalizada y sin que ello represente procesamiento de la misma. La información se 
proporcionará en el estado en que se encuentre en los archivos de los entes públicos. 


Toda la información en poder de los entes públicos estará a disposición de las personas, salvo aquella 
que se considere como información de acceso restringido en sus distintas modalidades de acuerdo al 
marco legal vigente. 


Las solicitudes de información pública, así como las contempladas en este artículo se ajustarán al 
procedimiento establecido por la ley respectiva. 


Artículo 18.- Toda persona tiene derecho a la libertad de pensamiento, de conciencia y de religión. 
Ninguna persona podrá ser molestada por razón de sus convicciones o creencias, obligada a revelar 
éstas, o impelida a actuar contra su conciencia. 


Toda persona tiene derecho a la objeción de conciencia en los términos que fijen las leyes corres- 
pondientes. El ejercicio de la objeción de conciencia de los servidores públicos no eximirá a los entes 
públicos del deber de cumplir sus obligaciones y de prestar los servicios públicos. 


Artículo 19.- Toda persona tiene derecho a la libertad de circulación y residencia en el territorio del 
Distrito Federal. 


Artículo 20.- Todas las personas tienen derecho a asociarse libremente con fines ideológicos, religiosos, 
políticos, económicos, laborales, sociales, culturales, deportivos o de cualquiera otra índole lícita. 


Artículo 21.- Toda persona es libre de reunirse de forma pacífica con fines lícitos. 
Artículo 22.- Toda persona es libre de ejercer el derecho a la manifestación de forma pública y pacífica. 


Artículo 23.- Todas las personas tienen derecho a participar en la toma de decisiones en los asuntos 
públicos. 


Artículo 24.- Toda persona es libre de escoger profesión, oficio, ocupación o actividad. Las profesiones 
legalmente reconocidas podrán organizarse en colegios. La estructura interna y el funcionamiento de 
éstos deberán ser democráticos. La ley podrá asignarles funciones públicas y establecer los debidos 
controles. 


Artículo 25.- Toda persona debe ser informada eficazmente del motivo de su detención en el acto, 
de los derechos que le asisten y puesta a disposición ante un juez o ante la autoridad competente de 
forma inmediata. 


Artículo 26.- Toda persona tiene derecho desde el momento de su detención y durante todo el proce- 
so legal, a un intérprete en su lengua materna y/o lenguaje de comunicación. En el caso de personas 
extranjeras, las autoridades tienen la obligación de notificar a su representación consular. 


Artículo 27.- Se prohíben las declaraciones de personas detenidas ante la autoridad policial. 


Artículo 28.- Toda persona detenida tiene derecho a comunicarse de manera inmediata con quien 
considere necesario. 


Artículo 29.- Toda persona, en el desarrollo del proceso penal, desde el momento de la detención hasta 
el pronunciamiento de sentencia, tiene derecho a que los jueces no estimen los estudios de personali- 
dad o peligrosidad, salvo la capacidad mental, como consideraciones para determinar la pena. 


Artículo 30.- Toda persona sentenciada en virtud de error judicial tiene derecho a ser indemnizada 
conforme a la ley. 
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Artículo 31.-Toda persona inculpada se presume inocente hasta que su culpabilidad haya sido decla- 
rada por un juez. 


Artículo 32.- Nadie podrá ser condenado por una acción o una omisión que, en el momento en que 
haya sido cometida, no constituya un delito. 


Las penas no deberán ser desproporcionadas en relación con el delito. 


Artículo 33.- Queda prohibido el arraigo en relación con los delitos del fuero común que se cometan 
en territorio del Distrito Federal. 


Artículo 35.- Toda persona que haya sufrido daúos, individual o colectivamente, incluidos los físicos 
o psicológicos, sufrimiento emocional, pérdidas económicas o menoscabo sustancial de sus derechos 
humanos como consecuencia de la comisión de algún delito o del abuso del poder tendrá los siguientes 
derechos: 


I | Aquese le proporcione, desde la comisión del delito, atención médica y psicológica de urgencia 
de manera gratuita; 

IH. A que se persigan los delitos y se sancione a los culpables; 

HI. A participar en los procesos derivados de la fracción anterior. 

Iv. A que se le dé protección eficaz si se justifica que existe peligro en su integridad física o psíquica 
de la víctima; 

V. A recibir el apoyo económico del Fondo de Apoyo a Víctimas del Delito, y 

VI. A la reparación integral del dafo, de conformidad con el Fondo de Reparación Integral del 
Dano para Víctimas de Violaciones de los Derechos Humanos. 


Artículo 36.- En materia penal, las víctimas y/o sus familiares tienen los siguientes derechos: 


IA que lo asesore gratuitamente un abogado/a victimal hasta la total conclusión del proceso 
penal; 

H. A que se les repare el dao de manera integral; 

HI. Al reconocimiento público de los hechos, la aceptación de responsabilidades de los titulares de 
las entidades públicas correspondientes y la discupa pública. 


Artículo 37.- Toda víctima de violación de derechos humanos tendrá derecho a que se le repare el dafio 
a través del Fondo de Reparación Integral del Dafo para Víctimas de Violaciones de los Derechos 
Humanos. 


Artículo 38.- En el Distrito Federal las personas que lo soliciten tienen derecho a recibir de forma 
gratuita servicios de asistencia jurídica consistentes en la defensa, patrocinio y asesoría, en los asuntos 
del fuero común seúialados en la Ley de la Defensoría Pública del Distrito Federal. La Defensoria de 
Oficio garantizará la existencia de un servicio de defensoría pública de calidad para la población. 


Artículo 39.- Toda persona tiene derecho a acceder a un recurso sencillo, rápido y efectivo ante cual- 
quier autoridad competente que la proteja contra actos que violen sus derechos humanos. 


Artículo 40.- Las normas garantizarán la libertad, la capacidad y probidad de las abogadas y los abo- 
gados. 


Artículo 41.- Nadie puede ser privado de su libertad por deudas. 


Artículo 42.- Toda persona tiene derecho a que se protega su trabajo, oficio, ocupación o actividad 
y el empleo en todas sus formas. Los entes públicos se obligan a respetar, proteger y a garantizar los 
derechos humanos laborales de todas las personas. 


Artículo 43.- Toda persona tiene derecho a la educación. Toda educación pública en el Distrito Federal 
será gratuita, laica y multicultural. La educación preescolar y la educación básica serán obligatorias. La 
educación técnica y profesional habrá de ser generalizada; el acceso a los estudios superiores será igual 
para todos. 


En el Distrito Federal la educación tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad y el 
fortalecimiento del respeto de los derechos humanos; favorecerá la comprensión, la tolerancia y la vida 
libre de violencia entre todas las personas. 


Artículo 44.- Los padres, madres o las personas que ejerzan la tutela tendrán derecho a escoger el tipo 
de educación, sin violencia, que habrá de darse a sus hijos e hijas, garantizando el interés superior de 
las nifias y los nihos. 


Artículo 45.- Se garantiza el derecho a la formación profesional y permanente, la libertad de cátedra y 
de investigación científica. 


Artículo 46.- Los entes públicos, de conformidad con sus respectivas competencias, garantizarán el 
derecho a un nivel de vida adecuado de todas las personas y a una mejora continua de sus capacidades 
y oportunidades de desarrollo para la realización y ejercicio de todos los derechos humanos. 


Artículo 47.- Toda persona tiene derecho a una vivienda digna y adecuada. Se considerará vivienda 
digna y adecuada la que cumpla con las disposiciones jurídicas aplicables relativas a: 


a) Protección contra el desahucio ilegal o arbitrario; 

b) Disponibilidad de infraestructura y equipamientos básicos; 
c) Habitabilidad. 

d) Asequibilidad; 

d) Accesibilidad; 


f) Disponibilidad de servicios sociales y de espacios públicos y recreativos. 


Nadie podrá ser desalojado de su vivienda de manera arbitraria, ilegal, y sin una resolución judicial. 
Todo desalojo deberà realizarse con apego a los derechos humanos. 


Artículo 48.- Toda persona o colectividad tiene derecho a acceder y disponer de agua potable, suficien- 
te, de calidad y asequible para su uso personal y doméstico. 


Artículo 49.- Toda persona tiene derecho a una alimentación suficiente, adecuada, saludable, inocua, 
nutritiva, asequible, que le permita gozar del más alto nivel de desarrollo y que eviten la desnutrición, 
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la obesidad y los trastornos alimenticios. En el ejercicio de este derecho se garantizará una adecuada 
disponibilidad de alimentos y una distribución equitativa de los mismos. 


Toda persona o colectividad tiene derecho a que se perfeccionen los métodos de producción, apro- 
visionamiento y distribución equitativa de alimentos. 


Artículo 50.- Toda persona o colectividad tiene derecho a un medio ambiente sano, ecológicamente 
equilibrado y adecuado para su desarrollo. 


Artículo 51.- Toda persona tiene derecho al más alto nivel de salud física, sexual, reproductiva, mental 
y social, en condiciones de calidad, disponibilidad, aceptabilidad y accesibilidad. Para garantizar el 
ejercicio de este derecho, se establecerán y mantendrán las condiciones para el bienestar y un sistema 
público universal y gratuito de atención a la salud. En caso de padecimientos terminales, la persona 
tendrá derecho a la asistencia legal y tanatológica. 


Artículo 52.- Los servicios médicos que otorgan las autoridades sanitarias del Distrito Federal son uni- 
versales y gratuitos, por lo que deberá administrarse independientemente de la condición económica, 
cultural, identidad étnica y género de la persona. Los entes públicos fomentarán la educación para la 


salud. 


Artículo 53.- Toda persona o colectividad tiene derecho a participar y disfrutar de un desarrollo social, 
económico, cultural, político y sustentable. 


Artículo 54.- Es obligacion de los entes públicos promover la práctica del deporte y las actividades 
físicas, crear instalaciones deportivas adecuadas y fomentar la igualdad de oportunidades de todas las 
personas en el acceso a las mismas. 


Es obligación de los entes públicos el rescate y mantenimiento de parques, camellones y centros 
deportivos públicos, en beneficio de las y los habitantes del Distrito Federal. Los entes públicos corres- 
pondientes se encargarán de garantizar el acceso de forma gratuita a las instalaciones, así como de 
facilitar la participación de las y los deportistas, sin discriminación alguna, en competencias nacionales 
e internacionales. 


Artículo 55.- Toda persona o colectividad tiene derecho a su identidad cultural, a participar en la vida 
cultural, a acceder a los bienes, servicios, manifestaciones y expresiones culturales, históricas, arqueoló- 
gicas y artísticas, tangibles e intangibles; gozar de los beneficios del progreso científico y de sus aplica- 
ciones; así como beneficiarse de la protección de los intereses morales y materiales que les correspondan 
por razón de las producciones científicas, literarias o artísticas de que sean autores o autoras. Los entes 
públicos promoverán y respetarán el pluralismo cultural. 


Artículo 56.- El derecho a la cultura incluye los siguientes derechos específicos: 


IA desarrollar y difundir la cultura y el arte de la comunidad; 
H. A participar en las actividades culturales y artísticas; 

HI. A disfrutar del patrimonio cultural y artístico, y 

IV. A gozar de los avances científicos y tecnológicos. 


Artículo 57.- Se reconoce el Derecho a la Ciudad de todas las personas que habitan y desarrollan acti- 
vidades en el Distrito Federal. Definido como el usufructo equitativo de la Ciudad de México dentro 
de los principios de sustentabilidad, democracia, equidad y justicia social, el ejercicio de este derecho 
de carácter colectivo se orienta a garantizar: 


I El ejercicio pleno de los Derechos Humanos en la Ciudad, mediante la generación de condi- 
ciones para el desarrollo de una vida digna y de calidad para todas las personas, tanto en lo 
individual como en lo colectivo. 

IH. La función social de la ciudad, de la tierra y de la propiedad, al reconocer el derecho de todas 
las personas a un lugar seguro donde vivir en paz y con dignidad mediante la generación de ins- 
trumentos para el abatimiento y control participativo de la especulación, la segregación urbana, 
la exclusión y los desalojos y desplazamientos forzados. 

HI. La gestión democrática de la ciudad, fortaleciendo la democracia mediante la creación de 
espacios y mecanismos de decisión y gestión democrática directa y el desarrollo de programas 
participativos de planeación, seguimiento y evaluación de la gestión pública urbana. 

IV. La producción democrática de la ciudad y en la ciudad, al viabilizar el derecho de todas las 
personas a participar en la producción del hábitat y garantizar la inserción productiva de todas 
las personas en la economía urbana. 

V. El manejo sustentable y responsable de los recursos naturales, patrimoniales y energéticos de la 
ciudad y su entorno, al garantizar mejores condiciones ambientales y que el desarrollo urbano 
no se realice a costa de las áreas rurales, de áreas de reserva ecológica y captación de acuíferos, 
de otras ciudades y de las futuras generaciones. 

VI. El disfrute democrático y equitativo de la ciudad, mediante el rescate y fortalecimiento de la 
función cultural, lúdica y recreativa del espacio público y el respeto de la diversidad cultural 
en la ciudad. 


Artículo 58.- Toda persona privada de libertad será tratada con el respeto debido a la dignidad inhe- 
rente al ser humano. 


Artículo 59.- El sistema penitenciario tendrá como finalidad esencial la reinserción de las personas 
sentenciadas a la sociedad, a través de actividades laborales, educativas, de capacitación para el traba- 
jo, deportivas, culturales y recreativas, cuyo objetivo es proporcionar a la persona privada de libertad 
opciones, conocimientos y herramientas para mejorar sus condiciones de vida en internamiento. 


Artículo 60.- Las personas sentenciadas, en los casos y condiciones que establezcan las leyes especiales, 
tendrán derecho a compurgar sus penas en los centros penitenciarios más cercanos a su domicilio. 


Artículo 61.- Toda persona inculpada de delito o de incumplimiento con el régimen penitenciario 
tiene derecho a que se presuma su inocencia mientras no se establezca legalmente su culpabilidad. 
Conforme a lo anterior, las personas indiciadas y procesadas que se encuentren en prisión preventiva 
deberán permanecer separadas de las personas sentenciadas en establecimientos diferentes y por lo 
tanto no podrán ser trasladadas a los centros de ejecución de sentencias penales. 


Artículo 62.- Ninguna persona puede ser privada de su libertad, salvo por resolución judicial. Toda 
persona tiene derecho a ser oída, con las debidas garantías y dentro de un plazo razonable, por una 
autoridad competente, independiente e imparcial, establecida con anterioridad por la ley, en la sustan- 
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ciación de cualquier acusación penal formulada contra ella, o para la determinación de sus derechos y 
obligaciones de orden civil, laboral, fiscal o de cualquier otro carácter. De manera general, se deberán 
garantizar los derechos de debido proceso. 


Artículo 63.- Todas las personas privadas de la libertad, entre otros tienen los siguientes derechos: 


IL | Aser ubicados en estancias dignas; 

H. A gozar de la posibilidad de contar con trabajo remunerado de forma justa y con las prestacio- 
nes de ley, a la capacitación para el trabajo y al derecho a la educación; 

HI. A conservar, fortalecer o establecer relaciones familiares o de amistad, por lo que no les podrá 
ser negada la visita familiar y las visitas íntimas, incluyendo aquellas del mismo sexo; 

IV. A que toda sanción o amonestación en su contra se les notifique por escrito, y que se encuen- 
tren debidamente fundamentados y motivados; 

V. Las personas adultas mayores podrán compurgar las penas en su domicilio; 

VI. A la salud integral, a la alimentación adecuada y al agua potable. 

VII. A la asistencia legal gratuita, de calidad y accesible, desde su centro de reclusión. 


Artículo 64.- El sistema penitenciario no impondrá más medidas disciplinarias ni más restricciones que 
las necesarias para proteger la integridad de las y los internos, del personal penitenciario y de las perso- 
nas visitantes, así como el funcionamiento interno de los centros de reclusión, de tal manera que esto 
facilite la reinserción social. El internamiento por cualquier razón estará basado en la premisa de que 
la persona interna regresará eventualmente a la vida en libertad, por lo que se reducirán en la medida 
de lo posible los efectos negativos del internamiento y se favorecerán los vínculos con el exterior. 


Artículo 65.- Las personas transgenéricas y transexuales privadas de la libertad serán asignadas a los 
lugares que correspondan a su identidad de género y no a su sexo de nacimiento. Estas personas 
tendrán derecho a recibir tratamiento médico y psicoterapéutico y los medicamentos necesarios para 
continuar su proceso de reasignación. 


Artículo 66.- Las personas privadas de la libertad, a quienes se les haya identificado problemas de salud 
mental, tienen los siguientes derechos: 


I | Aquese establezca un diagnóstico certero por especialista y se les brinde el tratamiento integral 
adecuado que en su caso, si se requiere, incluya terapias de rehabilitación, y 
IH. A gozar de los beneficios de preliberación. 


Artículo 67.- Todo nifio y nifa tiene derecho a la supervivencia y al desarrollo; los entes públicos 
deberán garantizarlos; favoreciendo su autonomiía progresiva. 


Las leyes, instituciones y políticas relacionadas con la infancia tendrán como principios rectores el 
interés superior del nifio y de la nifia, y el principio de prioridad. 


Artículo 68.- Todo nifio y nifia tiene derecho a expresar libremente su opinión, participar y a intervenir 
en la toma de decisiones en los asuntos que le conciernan. En particular, se dará al nifio y a la nifia el 
derecho de ser escuchado/a en todo procedimiento judicial o administrativo que le concierne. 


Artículo 69.- Las entidades públicas y la sociedad tienen la obligación de proteger a los nifos y a las 
nifias contra: 


I Cualquier tipo de discriminación, maltrato, negligencia, crueldad, abandono, violencia 
física o psicológica, secuestro, abuso sexual, castigos corporales, uso ilícito de sustancias 
estupefacientes, secuestro, trata, explotación sexual comercial, y cualquier otra forma de 
explotación. 

IH. La venta de nifos o nifas, la prostitución infantil y la utilización de nifos o nifas en la por- 
nografia. 

HI. Trabajos que impliquen algún peligro. 

IV. Conflictos armados, desastres naturales, situación de refugio o desplazamiento y acciones de 
reclutamiento para que participen en conflictos armados. 


Artículo 70.- Los nifios y las nifias tienen derecho a no ser separados/as de sus padres y madres o de las 
personas que ejerzan la tutela contra su voluntad, excepto cuando, a reserva de resolución judicial, las 
autoridades competentes lo determinen, de conformidad con la ley y los procedimientos aplicables. 


I Elnião o la nifa que esté separado/a de uno o de ambos progenitores tienen derecho a 
mantener relaciones personales y contacto directo con éstos de modo regular, salvo si ello 
es contrario al interés superior del nifo o la nifa, y 

IH. Cuando esa separación sea resultado de una medida adoptada por los entes públicos, el nifio 
o la nifa tienen derecho a obtener información básica acerca del paradero del familiar o 
familiares ausentes, a no ser que ello resultase perjudicial para su bienestar, 

HI. El nifio y la nifa, temporal o permanentemente privado/as, de su medio familiar, tendrá dere- 
cho a recibir la protección de los entes públicos que se encargaran de brindarle los cuidados 
adecuados que requiere. 


Artículo 71.- El Sistema Integral de Justicia para Adolescentes del Distrito Federal garantizará los dere- 
chos humanos de las personas cuya edad sea de 12 a 18 ahios, a los que se les atribuya la realización de 
una conducta tipificada como delito, en las leyes penales del Distrito Federal. 


Artículo 72.- Las normas del Distrito Federal garantizarán que las instituciones, tribunales y autori- 
dades especializados en la procuración e impartición de justicia para mayores de 12 y menores de 18 
anios aplicarán las medidas de orientación, protección y tratamiento que amerite cada caso, atendiendo 
a la protección integral y el interés superior del nifio y de la nifa. 


Artículo 73.- Las personas menores de doce afos que hayan realizado una conducta prevista como 
delito en la ley, sólo serán sujetos a rehabilitación y asistencia social. 


Artículo 74.- Cuando nifos, nifias y jóvenes menores de edad sean sujetos a proceso, deberán ser 
separados de las personas adultas y Ilevados/as ante tribunales especializados, con la mayor celeridad 
posible para su tratamiento. 


Artículo 75.- En todos los procedimientos seguidos a nifios y nifias mayores de 12 afios se observarán 
las reglas del debido proceso legal, así como la independencia entre las autoridades que efectúen la 
remisión y las que impongan las medidas disciplinarias. Éstas deberán ser proporcionales a la conducta 
realizada y tendrán como fin la reinserción social y familiar del nifo y de la nifa, así como el pleno 
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desarrollo de su persona y capacidades. En todo momento el tratamiento a los nifios y nifias deberá ser 
compatible con los derechos humanos. 


El internamiento de nihos, nifias y jóvenes menores de edad, por la comisión de conductas tipifica- 
das como delitos graves, se utilizará sólo como medida extrema y por el tiempo más breve que proceda. 
La duración de la sanción debe ser determinada por la autoridad judicial sin excluir la posibilidad de 
que sean puestos/as en libertad antes de ese tiempo. 


Artículo 76.- Las personas menores de edad, en el cumplimiento de una medida reeducativa o de 


internamiento, tienen derecho a: 


I|| Conocer el régimen al cual está sujetos; 

H. Recibir asesoría jurídica eficaz; 

HI. Continuar el desarrollo educativo o profesional; 

IV. Realizar actividades recreativas; 

V. Estar en un ambiente físico adecuado e higiénico; 

VI. Contar con atención médica; 

VII. Recibir visitas de sus familiares; 

VIH. Recibir visitas íntimas del cónyuge, y 

IX. Mantener contacto con la comunidad local y ser reintegrados gradualmente a la sociedad. 


Artículo 77.- Las y los jóvenes tienen derecho a que se les trate en todos los espacios como sujetos 
plenos de derecho y que las decisiones que se tomen en torno a ellas y ellos sean desde una perspectiva 
juvenil, atendiendo además los siguientes derechos: 


I Ala educación y a la formación profesional; 

H. Ala salud integral 

HI. A la libertad de expresión y a la participación; 

IV. Ala cultura y el arte; 

V. Al disfrute pleno de su sexualidad y a la educación sexual; 

VI. A la vivienda; 

VIL.AI trabajo y al empleo, justamente remunerados, sin que la edad o la experiencia sean motivos 
de desigualdad salarial o motivo de abuso. 


Artículo 78.- En el Distrito Federal se implementarán un conjunto de acciones tendientes a modificar 
y mejorar las circunstancias de carácter educativo, social, económico que impidan el bienestar y el 
desarrollo integral de las personas adultas mayores. 


Artículo 79.- Las personas adultas mayores que viven condiciones de discriminación o desventaja 
social, física, o mental tienen derecho a la protección física, mental, social y económica. 


Artículo 80.- Las personas con discapacidad gozarán además de los siguientes derechos: 


I | Ala accesibilidad al entorno físico, transporte, comunicaciones, tecnologías, información o 
cualquier otro ámbito de la sociedad, sin discriminación alguna; 

HW. A contar con la oportunidad de elegir su lugar de residencia y dónde y con quién vivir, en 
igualdad de condiciones con las demás personas; 


HI. A que los entes públicos promuevan campaúas de información y sensibilización de la socie- 
dad con el objeto de: 

a. Fomentar el respeto de los derechos y la dignidad de las personas con alguna discapaci- 
dad; 

b. Luchar contra los estereotipos, los prejuícios y las prácticas nocivas y excluyentes en su 
contra, y 

c. Promover la toma de conciencia respecto de las capacidades y aportaciones de las personas 
con discapacidad. 

Iv. A que los entes públicos les brinden las condiciones que les permita contar con una forma de 
vida digna e independiente y a ser incluidas en la comunidad; 

V. — Alacceso a una variedad de servicios de asistencia domiciliaria, residencial y otros servicios de 
apoyo de la comunidad, incluida la asistencia personal que sea necesaria para facilitar su exis- 
tencia y su inclusión en la comunidad y para evitar su aislamiento o separación de ésta, y 

VI. A que las instalaciones y los servicios públicos se encuentren a su disposición, en las mismas 
condiciones que para la población en general tomando en cuenta sus necesidades específicas. 


Artículo 81.- Las personas, comunidades y pueblos indígenas tienen los siguientes derechos: 


IA conservar los valores y prácticas sociales, culturales, religiosas y espirituales propias; 

H. A la diversidad e identidad culturales; 

HI. A no sufrir la asimilación forzada o la destrucción de su cultura; 

IV. Ala conservación de su cosmovisión, tradiciones, usos y costumbres en el marco de los derechos 
humanos; 

V. Ala protección de la expresión artística y cultural; 

VI. El acceso a servicios públicos en su lengua. 

VII.Al acceso universal a la cultura, y 

VIH. A vivir en libertad, paz y seguridad. 


Artículo 82.- Todas las personas tienen derecho a la información accesible, clara, objetiva, exacta y 
cientificamente fundada acerca del vIH, sida e Irs, sin ningún tipo de restricción. 


Artículo 83.-Las pruebas de detección de vIH e rrs deberán realizarse asegurando consejería previa y 
posterior, y consentimiento. Deberán ser usadas exclusivamente para fines diagnósticos, para el control 
de transfusiones y trasplantes, para estudios epidemiológicos. Estas pruebas no se podrán utilizar para 
realizar ningún tipo de control de personas o grupos de personas, ni para cualquier otro fin que se 
traduzca en violación de los derechos humanos. 


Todas aquellas personas que se practiquen voluntariamente las pruebas de detección o confirmación 
del vim deberán ser informadas, previamente, por personal especializado, sobre el procedimiento a 
seguir. 


Artículo 84.- Toda persona que vive con vIH goza de los siguientes derechos: 


a) A la asistencia médica y psicológica, medicamentos, pruebas auxiliares para el diagnóstico 
y al tratamiento más actualizado de manera gratuita, oportuna y sin ninguna restricción. 
b) A no ser sometida a ninguna forma de aislamiento, o suspensión de tratamiento médico. 
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316. Estimular a 
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continuada e 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


escola. As turmas terão entre 25 e 35 alunos. Cada turma terá quatro educadores, um para cada área: linguagens, ciências 
exatas, formação humana e profissional. O formato do curso será de responsabilidade de cada estado, respeitando as 
características da atividade agrícola local. 


O currículo deve abordar cinco temas: sistemas de produção e processo de trabalho agrícola; desenvolvimento sustentável 
e solidário; economia solidária; cidadania, organização social e política pública; agricultura familiar, etnia, cultura e 
identidade. Estados das cinco regiões do país têm 30 dias de prazo, a contar desta terça-feira, 27, para apresentar ao 
Ministério da Educação projetos político-pedagógicos de formação de jovens agricultores previsto no programa ProJovem 
Campo - Saberes da Terra. O MEC oferece 35 mil vagas para agricultores com idade entre 18 e 29 anos, alfabetizados, mas 
que não tenham concluído o ensino fundamental. Das 35 mil vagas, 19.450 são para o Nordeste. 


As vagas foram distribuídas entre 21 estados, que incluem os 30 Territórios da Cidadania definidos em 2007 e os 12 
estados que participam do programa Saberes da Terra desde 2005. Os estados que tiverem seus projetos aprovados 
receberão R$ 1.200,00 por aluno ao ano, em duas parcelas, nos meses de julho e outubro. A transferência é automática, 
sem necessidade de convênio ou acordo. Os recursos serão para atender uma série de atividades do programa, entre elas, 
as despesas de deslocamento dos educadores e coordenadores de turmas, transporte dos alunos e certificação. 


O curso do ProJovem Campo - Saberes da Terra tem duração de dois anos, na modalidade educação de jovens e adultos, e 
integra formação teórica, prática e profissional tendo como eixo central a agricultura familiar e a sustentabilidade. A 
formação de jovens agricultores é um projeto que reúne os ministérios da Educação, do Desenvolvimento Agrário, do 
Trabalho e Emprego, do Meio Ambiente, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria-Geral da Presidência 


da República. Além dos órgãos governamentais, uma rede de universidades públicas será responsável pela formação 
continuada dos educadores e coordenadores de turmas em todo o país. A seleção das instituições de ensino superior 
públicas será feita pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad/MEC). A Resolução nº 21, 
de 26 de maio de 2008, publicada no Diário Oficial da União no dia 27 de junho de 2008 detalha o programa, prazos e 
recursos. 


Vagas - Os 21 estados vão oferecer 35 mil vagas. A região Norte terá 4.650 vagas, para o Amazonas (1.100), Pará 
(1.750), Rondônia (1.000) e Tocantins (800); a região Nordeste terá 19.450: Maranhão (2.400), Piauí (1.850), Ceará 
(2.200), Rio Grande do Norte (900), Paraíba (1.500), Pernambuco (2.600), Alagoas (1.400), Sergipe (900) e Bahia 
(5.700); a região Centro-Oeste terá 1.900 vagas, sendo Mato Grosso (1.000) e Mato Grosso do Sul (900); a região Sudeste 
terá 4.900 vagas: Espírito Santo (800), Minas Gerais (3.200) e São Paulo (900); a região Sul terá 4.100 vagas: Paraná 
(1.600), Rio Grande do Sul (1.700) e Santa Catarina (800). 


A união dos programas de juventude no ProJovem inclui diversas áreas do governo federal. O Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome amplia de 15 para 17 anos a assistência do Bolsa-Família, levando para quatro 
mil municípios o ProJovem Adolescente; a Secretaria-Geral da Presidência da República será responsável pelo ProJovem 
Urbano, que atenderá jovens de 18 a 29 anos em todas as cidades com mais de 200 mil habitantes. Eles receberão 
qualificação profissional, elevação da escolaridade e uma bolsa de R$ 100,00 mensais; o ProJovem Trabalhador reúne 
programas que promovam a qualificação profissional como o Escola de Fábrica. Passa atender alunos de 18 a 29 anos, 
oferece cursos de 350 horas de qualificação profissional em 23 áreas do conhecimento e em 92 profissões, além de bolsa 
mensal de R$ 100,00. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 314 e 315. 
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c) A contar con un trabajo o empleo, y a permanecer y desarrollarse en el mismo sin que 
ninguna persona pueda condicionar el derecho al trabajo a la realización de la prueba de 
detección del vIH; 

d) A unirse a otra persona, contraer matrimonio o establecer una sociedad de convivencia, 
sin que para ello se exija la prueba de detección del vIH; 

e) A participar activamente en todos los aspectos de la vida social, profesional y pública; 

f) En el caso de las mujeres embarazadas, a recibir orientación sobre los riesgos y las opciones 
de tratamiento para evitar la transmisión del vIH al producto; 

&) A comunicar su estado de salud o el resultado de sus análisis sólo a las personas que ella 
desee hacerlo; 

h) A la información sobre su condición de salud y al consentimiento informado sobre el 
tratamiento a recibir, y 

i) Al tratamiento para enfermedades oportunistas. 


Artículo 85.- Las personas transgenéricas y transexuales tienen derecho al reconocimiento de la per- 
sonalidad jurídica de su identidad de género. El ejercicio de este derecho obliga a los entes públicos 
competentes a la actualización, rectificación o modificación de los documentos de identidad, comen- 
zando con la expedición de una nueva acta de nacimiento por reasignación, para lograr la concordancia 
sexogenérica. Las copias certificadas no deberán contener nota marginal de dicha reasignación. 


Artículo 86.- Las personas transgenéricas y transexuales tienen derecho al acceso a los servicios públicos 


de salud. 


Artículo 87.- Artículo.- En el Distrito Federal queda prohibido obligar a las personas que ejercen el 
sexo servicio a lo siguiente: 


a) Inscribirse en un registro especial; 

b) Poseer un documento específico; 

c) Cumplir algún requisito excepcional para fines de vigilancia, y 
d) Someterse a pruebas médicas sin su libre consentimiento. 


Artículo 88.- El sexo servicio no podrá ser tipificado como delito, ni sancionado por las normas admi- 
nistrativas. 


Artículo 89.- Los entes públicos del Distrito Federal protegerán los derechos humanos de las personas 
que ejercen el sexo servicio, fortaleciendo la prevención de las enfermedades de transmisión sexual, 
incluyendo el vrH/sida y el combate a la explotación sexual, la trata de personas y la pornografia 
infantil. 


Artículo 90.- Las personas que se dedican al trabajo doméstico gozan de todos los derechos humanos 
laborales, que deben ser garantizados por su empleador/a. 


Los entes públicos promoverán el pleno cumplimiento de los derechos laborales de los trabajadores 
y las trabajadoras del hogar, buscando incluir dentro de la protección de la ley aquellas particularidades 
relacionadas con el ejercicio de este trabajo. 
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Artículo 91.- Toda persona tiene derecho a promover y defender nuevos derechos, así como los consa- 
grados en esta la Ley, y demás normas que consagren derechos. El ejercicio de este derecho no podrá 


Anexos 


ser motivo de criminalización. 


Título II 
De las políticas públicas en materia de derechos humanos 


Artículo 92.- Los derechos humanos son el fundamento para el diseão, ejecución, seguimiento y eva- 
luación de las políticas públicas en el Distrito Federal así como para la planeación, programación y 
presupuestación de los recursos públicos destinados a su cumplimiento; por lo tanto, los programas, 
acciones y prácticas de los entes públicos asegurarán el reconocimiento, la promoción, concreción, 
protección y defensa de los mismos, de conformidad con la presente Ley. 


Artículo 92.- En el Distrito Federal, los entes públicos desarrollarán políticas públicas que eliminen 
las inequidades y desigualdades y que promuevan la realización de los derechos humanos de grupos de 
población en situación de vulnerabilidad, mediante programas integrales que aseguren no sólo transfe- 
rencias económicas universales para grupos específicos, sino el acceso pleno de éstos al ejercicio integral 
de los derechos humanos, entre otros el derecho a la protección social, al trabajo, la accesibilidad, la 
educación, la protección legal, la personalidad y capacidad jurídica, la igualdad y la no discriminación, 
el acceso a la justicia, la salud, vivienda, alimentación y agua. 


Artículo 93.- Las políticas públicas en materia de derechos humanos se sujetarán a los siguientes prin- 
cipios: 


l, Integralidad: 

HW. — Intersectorialidad: 

HI. — Participación social: 
IV. Universalidad: 

V. — Intergubernamentalidad: 
VI. Coordinación: 

VII. —Transparencia: 

VIII. Rendición de cuentas: 
IX. —Igualdad: 

X. — Equidad social: 

XI. Equidad de género: 
XH. Justicia Distributiva: 
XIN. Diversidad: 

XIV. Efectividad: 

XV. —Territorialidad: 

XVI. Exigibilidad: 

XVII. No discriminación 
XVII. Sustentabilidad 

XIX. Pluralidad 

XX. Progresividad 

XXI. Máximo uso de recursos disponibles 
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Artículo 94.- Las políticas públicas tendrán como guía para su disefo, ejecución y evaluación, el 
derecho internacional de los derechos humanos y en términos de información estadística, la generada 
por las instancias locales y federales responsables, el Comité de derechos humanos, el Diagnóstico y el 
Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal, así como los organismos nacionales e interna- 
cionales relevantes en la materia 


El Diagnóstico y el Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal se realizarán con criterios 
de progresividad en la materia, y se actualizarán cada tres afos. 


Artículo 95.- Las entidades dedicadas a la generación de estadística e información en el Distrito 
Federal, con respeto a los derechos humanos, deberán considerar lo siguiente: 


I La definición de indicadores para medir la situación de los derechos humanos con datos des- 
agregados por sexo, edad, grupo étnico y delegación; 

IH. Levantamiento y actualización del inventario del DF de estadística sobre: 
a) Programas y documentos en materia de derechos humanos; 
b) Información estadística descriptiva sobre la población atendida por los programas de 

derechos humanos que Ilevan adelante; 

HI. Centralización de la información estadística sobre el número y tipo de violaciones a los dere- 
chos humanos en el DF que generen las distintas dependencias; 

IV. El análisis del gasto público dirigido a los derechos humanos; 

V. La realización de estudios e investigaciones en materia estadística sobre los derechos huma- 
nos; 

VI. La publicación de los resultados de sus actividades. 


Artículo 96.- Para el diseho, seguimiento y evaluación de las políticas públicas en materia de derechos 
humanos y la coordinación de los programas y acciones que Ileven a cabo los entes públicos compe- 
tentes, se crea el Comité Coordinador de Derechos Humanos del Distrito Federal. 


Artículo 97.- El Comité estará integrado por 13 representantes, correspondientes a: 


I.| La Comisión de Derechos Humanos del Distrito Federal, que fungirá como Secretaría Técnica; 

H. El Gobierno del Distrito Federal, representado por la Secretaría de Gobierno; 

HI. La Asamblea Legislativa del Distrito Federal, representada por la Comisión de Gobierno; 

IV. ElTribunal Superior de Justicia del Distrito Federal, representado por la Dirección de Derechos 
Humanos y Atención Ciudadana; 

V. La academia, representada por tres instituciones académicas; 

VI. La sociedad civil, representada por tres organizaciones titulares y tres suplentes, y; 

VII. Los movimientos sociales, representados por tres integrantes. 


Podrá participar como observador permanente la Oficina en México de la Alta Comisionada de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos. 


Cada representante tendrá voz y voto para la toma de decisiones. 


Artículo 98.- 


II. 


HI. 


HI. 


IV. 


VI. 


XI. 


XII. 


XII. 


XIV. 


El Comité tendrá las siguientes atribuciones: 


Coordinar la actualización del Diagnóstico, su publicación cada tres afios y su difusión 
hacia la sociedad y los entes públicos; 

Proponer programas, acciones y medidas de toda indole a los entes públicos dirigidos a 
garantizar el reconocimiento, la promoción, protección y defensa de los derechos huma- 
nos, en el marco del Programa. 

Informar periódicamente sobre los avances en el cumplimiento del Programa de derechos 
humanos así como impulsar y coordinar evaluaciones externas; 

Orientar a los entes públicos para que las acciones de reconocimiento, promoción, protec- 
ción y defensa de los derechos humanos que realicen, sean congruentes con la presente Ley; 
Solicitar a los entes públicos, en el marco de los trabajos del Comité, que proporcionen 
información que permita conocer las acciones relacionadas con el reconocimiento, la 
promoción, protección y defensa de los derechos humanos; 

Proponer mecanismos de coordinación para que los entes públicos, cumplan de manera 
oportuna y completa con lo previsto en el Programa; 

Proponer mecanismos de medición y evaluación de cumplimiento de los objetivos y 
acciones contempladas en el Programa, de manera periódica, con indicadores específicos 
de resultados e impacto, con base en la información proporcionada por las entidades res- 
ponsables en la materia, los informes elaborados por la Comisión de Derechos Humanos 
del Distrito Federal, los informes elaborados por las organizaciones de la sociedad civil, 
nacionales e internacionales, los informes académicos y los informes de los organismos 
internacionales de promoción y protección de los derechos humanos; 

Asesorar en materia de presupuesto con perspectiva de derechos humanos y género a los 
entes públicos. 

Impulsar las investigaciones, estudios, análisis o diagnósticos especiales sobre los temas 
en derechos humanos que sean necesarios para el cumplimiento de sus atribuciones, y 
en especial, para la adecuada actualización del Diagnóstico y Programa, a través de un 
programa de apoyo económico; 

Asesorar en el disefio de programas de capacitación permanentes en materia de derechos 
humanos dirigidos a los entes públicos; 


XVIII. Emitir su Reglamento interno, y 


XIX. 


Artículo 99.- 
rias cuando 1 


Todas las demás dirigidas a garantizar el reconocimiento, promoción, protección y defen- 
sa de los derechos humanos con relación a las políticas públicas en el ámbito de compe- 
tencia del Distrito Federal. 


El Comité sesionará ordinariamente una vez al mes. Podrá celebrar sesiones extraordina- 
os asuntos de su competencia así lo requieran, o bien, cuando así lo solicite la coordina- 


ción o cualquiera de sus integrantes. 


Todas las 
público. 


Artículo 100 


acciones que Ileve a cabo el Comité, sus actas, informes y las acciones, serán de carácter 


- La Secretaría Técnica tendrá las siguientes atribuciones: 


I. Convocar a las sesiones del Comité; 
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H. Elaborar el orden del día de la sesión, el cual será turnado ocho días antes de la misma a los 
integrantes; 

HI. Dar seguimiento a los acuerdos del Comité; 

VI. | Informar de las actividades, cumplimiento, ejecución y resultados de los acuerdos emitidos 
por el Comité, en sus sesiones ordinarias; 

V. — Integrar los documentos relacionados con las acciones, investigaciones, estudios, análisis o 
diagnósticos necesarios para apoyar las funciones del Comité; 

VI. -Coordinar las investigaciones, estudios, análisis o diagnósticos que le encomiende el Comité, 
para el debido cumplimiento de sus atribuciones, y 

VII. Las demás que le sean asignadas por el Comité. 


Artículo 101.- El Comité podrá crear grupos de trabajo, tanto de carácter permanente como temporal 
para cumplir con sus atribuciones. Los acuerdos tomados deberán enviarse al Comité para su análisis 
y en su caso, aprobación. 


Artículo 102.- Para el cumplimiento de sus atribuciones, el Comité contará con el presupuesto sufi- 
ciente, de conformidad con el Título IV de la presente Ley. 


Título IV 
De los recursos económicos en materia de derechos humanos 


Artículo 103.- Los programas, fondos y recursos destinados al respeto, protección, promoción y garan- 
tía de los derechos humanos son prioritarios y de interés público. 


Artículo 104.- A propuesta del Jefe de Gobierno, la Asamblea Legislativa del Distrito Federal destinará, 
a través del Presupuesto Anual de Egresos, los recursos económicos necesarios para el respeto, protec- 
ción, promoción y garantía de los derechos humanos. 


Artículo 105.- El presupuesto del Distrito Federal vinculado al respeto, protección, promoción y 
garantia de los derechos humanos no podrá ser inferior, en términos reales, al del afo fiscal anterior. 
Este gasto se deberá incrementar cuando menos en la misma proporción en que se prevea el crecimien- 
to del producto interno bruto en los Criterios Generales de Política Económica, , y en congruencia con 
la disponibilidad de recursos a partir de los ingresos que autorice la Asamblea Legislativa. 


Artículo 106.- La distribución de los fondos relativos a las políticas públicas, programas y acciones 
vinculadas con el respeto, protección, promoción y garantía de los derechos humanos , se hará con 
criterios de equidad, transparencia y progresividad, conforme a la normatividad aplicable y la presente 
Ley. 


Artículo 107.- Los recursos presupuestales asignados al respeto, protección, promoción y garantia de 
los derechos humanos, podrán ser complementados con recursos provenientes del Gobierno Federal y 
de las delegaciones políticas, así como con aportaciones de organismos internacionales y de los sectores 
social y privado. 


Artículo 108.- El presupuesto destinado al respeto, protección, promoción y garantia de los derechos 


humanos incluirá un Fondo de Reparación Integral del Dafio para Víctimas de Violaciones de los 
Derechos Humanos, para los casos en que se determine la responsabilidad en la violación de los dere- 
chos humanos por parte de uno o algunos de los entes públicos. 


La falta de recursos no exime a los entes públicos de su obligación de reparar el dafo en caso de una 
violación de derechos humanos. 


Artículo 109.- El Jefe de Gobierno establecerá y administrará un Fondo de Contingencia en Materia 
de Derechos Humanos, como respuesta a situaciones excepcionales y presupuestales imprevistas. En 
el Presupuesto de Egresos del Distrito Federal se determinará el monto y las reglas a las que quedará 
sujeta su distribución y aplicación, incluyendo las previsiones correspondientes para garantizar que los 
recursos del fondo sean utilizados en el ejercicio fiscal correspondiente. 


Artículo 110.- El Gobierno del Distrito Federal deberá elaborar y publicar en la Gaceta Oficial del 
Distrito Federal, las reglas de operación del presupuesto vinculado al respeto, protección, promoción 
y garantía de los derechos humanos, así como la metodologia, normatividad, calendarización y las 
asignaciones correspondientes a los distintos entes públicos. Por su parte, éstos harán pública la distri- 
bución de los recursos. 


Título V 
De la protección de los derechos humanos 


CaríruLO PrIMERO. DEL Jurcio DE PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS HUMANOS 


Artículo 111.- El Juicio de Protección procederá ante el Tribunal Superior de Justicia del Distrito 
Federal contra cualquier acto, hecho u omisión de los entes públicos, que viole los derechos huma- 
nos, de conformidad con la presente Ley y la Ley del Juicio de Protección de los Derechos Humanos 
del Distrito Federal. Su promoción, no excluye otros medios de defensa y reparación de los derechos 
humanos previstos en el orden jurídico mexicano, ni se considera de previo agotamiento. 


CaríruLO SEGUNDO. DE LAS RESOLUCIONES INTERNACIONALES EN MATERIA DE DERECHOS 
HUMANOS 


Artículo 112.- Quien se considere lesionado en los derechos humanos reconocidos, de conformidad 
con esta ley, podrá acudir a los órganos y tribunales internacionales constituidos con base en los ins- 
trumentos internacionales y seguir los procedimientos establecidos en ellos para su defensa. 


Artículo 113.- Las resoluciones y sentencias emitidas por órganos y tribunales internacionales de 
derechos humanos cuya competencia haya sido reconocida por el Estado mexicano, gozarán de fuerza 
obligatoria en el Distrito Federal. Los entes públicos las cumplirán dentro de sus respectivas compe- 
tencias. 
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CaríTULO TERCERO. DE LA REPARACIÓN INTEGRAL DEL DANO 


Artículo 114.- Los términos de la reparación del dafio por violaciones de los derechos humanos esta- 
blecidas por el Tribunal o por los órganos y tribunales internacionales, de conformidad con la presente 
Ley, y la activación del Fondo de Reparación Integral del Dao, se determinarán conforme a la Ley de 
Reparación del Dani para Víctimas de Violaciones de los Derechos Humanos en el Distrito Federal. 


Título VI 
Competencias en materia de derechos humanos 


Artículo 115.- Corresponde al Gobierno del Distrito Federal: 


I | Promover el cumplimiento de la presente Ley mediante la aplicación de políticas públicas dise- 
fiadas con este cometido; 

II. Presentar en el Presupuesto Anual de Egresos, los recursos suficientes para el respeto, protección, 
promoción y garantía de los derechos humanos. 


Artículo 116.- Corresponde a la Asamblea Legislativa del Distrito Federal: 


I | Adecuar la legislación vigente a los principios y disposiciones de esta Ley; 

IH. Seguir los principios generales establecidos en el Título I de la presente Ley, en la elaboración 
de la legislación que contenga normas sobre derechos humanos; 

HI. Destinar en el Presupuesto Anual de Egresos, los recursos económicos necesarios para el respeto, 
protección, promoción y garantía de los derechos humanos, debiendo justificar debidamente 
cualquier reducción a los mismos. 


Artículo 117.- Corresponde al Tribunal Superior de Justicia del Distrito Federal: 


I Seguir los principios generales establecidos en el Título I de la presente Ley, en el marco de las 
resoluciones que se emitan cuando afecten los derechos humanos, de manera especial el criterio 
de interpretación conforme con los estándares internacionales; 

I. Garantizar el acceso al Juício de Protección de los Derechos Humanos; 

HI. Establecer con claridad criterios de reparación del dafo en sus resoluciones. 


Art. 118.- Corresponde a los organismos autónomos coadyuvar con los demás entes públicos a la 
aplicación y cumplimiento de la presente Ley. 


Transitorios 


Primero.- Túrnese al Jefe de Gobierno para su promulgación y correspondiente publicación en la Gaceta 
Oficial del Distrito Federal y en el Diario Oficial de la Federación para su mayor divulgación. 


Segundo.- El presente Decreto entrará en vigor al día siguiente de su publicación en la Gaceta Oficial 
del Distrito Federal. 


Tercero.- Se derogan las disposiciones que se opongan a la presente Ley. 


Cuarto.- En un plazo perentorio a la expedición de la presente Ley, la Asamblea Legislativa del Distrito 
Federal deberá elaborar la Ley del Juicio de Protección de los Derechos Humanos del Distrito Federal, 
en consulta con el Comité de Derechos Humanos. 


Quinto.- En un plazo perentorio a la expedición de la presente Ley, la Asamblea Legislativa del Distrito 
Federal deberá crear la Ley de Reparación del Dafio para Víctimas de Violaciones de los Derechos 
Humanos en el Distrito Federal, en consulta con el Comité de Derechos Humanos. 


Sexto.- La Asamblea Legislativa del Distrito Federal deberá destinar los recursos suficientes, a partir del 
ejercicio presupuestal dos mil diez, para el cumplimiento de la presente ley. 


Séptimo.- El Comité Coordinador para el Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del Distrito 
Federal será quien realice la primera convocatoria para conformar a Comité de Derechos Humanos en 
un plazo no mayor de seis meses a partir de la entrada en vigor de esta Ley. 


c. Relación de reuniones, seminarios y eventos en el marco de la 
elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del 
Distrito Federal 2007/2008/2009 


Al igual que el proceso de elaboración del Diagnóstico, la elaboración de este Programa ha sido con base 
en un intenso trabajo de investigación, de recopilación de información y de una permanente interlocu- 
ción del Comité Coordinador con diversos actores civiles, académicos, con organismos internacionales 
y de todas las instancias públicas de la Ciudad de México. 


Durante todo el proceso se buscó que los ejes transversales que se proponen para las políticas 
públicas, fueran también los ejes de elaboración del Programa. Ello implicó una gran cantidad de 
reuniones del Comité Coordinador durante los últimos dos afios, y se organizaron foros, seminarios, 
talleres y mesas de trabajo intersectoriales para profundizar y aclarar cuestiones relacionadas con los 
temas y derechos contenidos en el Programa, a partir de la metodologia desarrollada por el Comité 
Coordinador y su Secretaría Técnica. 


Todo ello con el fin de que el diálogo y la perspectiva desde distintos ámbitos fueran elementos 
centrales para contar ahora con un instrumento consensuado que constituye una guía para la acción de 
las instancias públicas de la Ciudad de México, para que el cumplimento de las obligaciones del Estado 
en materia de derechos humanos redunde a favor de quienes habitan y transitan dicha entidad. 


Cuadro 1. Sesiones del Comité Coordinador. 





Periodo Sesiones Cantidad 
2 112 
PRETO ae Sesiones Ordinarias 42 
agosto de 2009 
i 2 
Entie el 2) demoviembra de 2007 Sesiones Extraordinarias 1 


y al 19 de agosto de 2009 
Total 53 sesiones del CC 





permanente 
como forma de 
atualizar os 
conhecimentos 
de jovens e 
adultos, com 
base em 
competências 
requeridas para 
o exercício 
profissional. 


317. Apoiar a 
criação de 
mecanismos 
permanentes 
para fomentar a 
articulação entre 
escolas, 
trabalhadores e 
empresários, 
com vistas à 
definição e 
revisão das 
competências 
necessárias às 
diferentes áreas 
profissionais. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

2. O apoio público aos 
programas governamentais 
e da sociedade civil que 
tenham foco nos eixos 
capacitação profissional, 
formação sócio-educativa e 
geração de renda, de forma 
integrada, atendendo ao 
público juvenil e adulto. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia. Com o propósito 
de aprimorar e fortalecer os cursos superiores de tecnologia e em cumprimento ao Decreto nº 5.773/06, o Ministério da 
Educação apresenta este Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia como um guia para referenciar estudantes, 
educadores, instituições ofertantes, sistemas e redes de ensino, entidades representativas de classes, empregadores e o 
público em geral. 


Produto de construção coletiva, este documento é resultado da participação de especialistas e pesquisadores, instituições de 
ensino superior, entidades de representação corporativa, dentre outros, procedimento que confere legitimidade e 
confiabilidade ao resultado ora disponibilizado à sociedade brasileira. 


O Catálogo organiza e orienta a oferta de Cursos Superiores de Tecnologia, inspirado nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional de Nível Tecnológico e em sintonia com a dinâmica do setor produtivo e os requerimentos da 
sociedade atual. Configurado, desta forma, na perspectiva de formar profissionais aptos a desenvolver, de forma plena e 
inovadora, as atividades em um determinado eixo tecnológico e com capacidade para utilizar, desenvolver ou adaptar 
tecnologias com a compreensão crítica das implicações daí decorrentes e das suas relações com o processo produtivo, o ser 
humano, o ambiente e a sociedade. 


Com esta iniciativa ganham os estudantes, os pais, os professores, as instituições de ensino, as empresas, enfim, a 
sociedade por ter à disposição permanente um instrumento que relaciona os cursos superiores de tecnologia, trazendo 
informações essenciais sobre o perfil profissional do tecnólogo - o qual irá inspirar a trajetória formativa - a carga horária 
mínima, a infra-estrutura recomendada. Com isto fornece subsídios importantes para decisões vocacionais, matrizes 
curriculares e estratégias de formação, além de favorecer ao exercício da cidadania no acompanhamento da qualidade dos 
cursos. 


A listagem de cursos constante deste Catálogo, contudo, não esgota todas as possibilidades de oferta destas graduações 
tecnológicas no país, admitindo-se, conforme estabelece o Decreto nº 5.773/06 em seu artigo 44, cursos experimentais em 
oferta legal e regular, porém com outras denominações, as quais poderão futuramente - com base em análises contextuais 
- passar a integrar este instrumento. 


A determinação em intensificar os processos de melhoria da qualidade da educação no país, implantou, em 2004, o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES ao qual, estão também inseridos os cursos superiores de tecnologia, 
estejam suas denominações constantes do catálogo ou não. Desse modo, tais cursos, assim como seus ofertantes, passam 
por processos avaliativos periódicos segundo os mesmos critérios de qualidade aplicados ao Sistema Federal de Ensino. 


Este catálogo no conjunto de medidas de fomento à qualidade da educação induz o desenvolvimento de perfis profissionais 
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Cuadro 2. Grupos de trabajo del Comité Coordinador. 

















Fecha Tema Específico Cantidad 
Del 3 de julio de 2008 al 19 de | Grupo de Presupuesto con Perspectiva de 1G 
agosto de 2009 Derechos Humanos. 
Del 15 de julio de 2008 al 3 de | Grupo para la elaboración del proyecto de 10 
febrero de 2009 iniciativa de Ley de Derechos Humanos 
Del 18 de julio de 2008 al 5 de | Grupo de análisis para el Instituto de 3 
diciembre de 2008 Información y Planeación del D. F. 
Del 8 de agosto al 9 de septiem- | Grupo sobre investigación de las instituciones j 
bre de 2008 académicas en materia de derechos humanos 
Del 23 de enero del 2007 al 12 | Grupo de trabajo sobre difusión y medios de 14 
de agosto del 2009 comunicación 
Del 28 de septiembre de 2007 al | Grupo de trabajo sobre metodologia para el 32 
20 de mayo del 2009 Programa de Derechos Humanos del D. F. 
Total ZA 
Cuadro 3. Foros, seminarios y eventos 
Periodo Tipo Cantidad 
Entre el 17 de agosto de 2007 al Foros con las Organizaciones de la Sociedad 5 
29 de enero de 2009 Civil 
Entre el 24 de agosto de 2007 y Seminarios de trabajo para el Diagnóstico y 5 
el 15 de julio de 2009 para el Programa 
Los días 17 d de 200 
Es nais pp 8 e nd Talleres con servidores(as) públicos(as) 2 
El 3 de mayo de 2007 Firma de la Carta Compromiso 1 
Presentación del Diagnóstico de Derechos 
l 
a Humanos del Distrito Federal 
Total 14 





Cuadro 4. Presentaciones del Diagnóstico de Derechos Humanos del Distrito Federal. 





Fecha 


7 de mayo de 2008 


18 de junio de 2008 
4 de julio de 2008 


10 de julio de 2008 


12 de agosto de 2008 


26 de agosto de 2008 


27 de agosto de 2008 


2 de septiembre de 2008 
9 de septiembre de 2008 


4 de septiembre de 2008 
4 de septiembre de 2008 


9 de septiembre de 2008 


10 de septiembre de 2008 


18 de septiembre de 2008 


13 de octubre de 2008 


20 de octubre de 2008 


23 de octubre de 2008 


Tema Específico 


Presentación pública del Diagnóstico de Derechos 
Humanos del Distrito Federal 


Presentación del Diagnóstico ante Organizaciones de 
la Sociedad Civil en Baja California Norte 


Presentación del Diagnóstico ante Academia 


Presentación del Diagnóstico ante jueces y magistra- 
dos de la TsJDF 


Presentación del Diagnóstico ante representantes de 
los partidos políticos del D. F. 


Presentación del Diagnóstico ante Diputados y 
Senadores federales 


Reunión con el Consejo de Evaluación de la Política 
Social del D. E 


Presentación del Diagnóstico ante las agencias de 
Naciones Unidas 


Presentación del Diagnóstico ante la paOT 


Presentación del Diagnóstico ante jefes delegaciona- 
les del D. E. 


Presentación del Diagnóstico ante la UsCM 
Presentación del Proceso de elaboración del 
Diagnóstico y Programa. (A petición de la OACNU- 
DH) 


Presentación del Diagnóstico Secretaría de Cultura 
D. E 


Presentación de la matriz de vivienda en el Foro de 


Casa y Ciudad 


Presentación del Diagnóstico en el seminario de 
migración SEDEREC 


Presentación del Diagnóstico ante el TSJDF 


Presentación del Capítulo de Jóvenes en el Seminario 
de Actoría Social y Juventud de la coHDF (área de 
educación) 


Cantidad 
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Presentación del proceso del pypDHDF ante Alberto 








3 de noviembre de 2008 l 
Brunori, representante de la OACNUDH 
7 de noviembre de 2008 Presentación de DyPpDHDF en el Seminario 1 
v. 
Internacional sobre Reforma del Estado de la uscm 
p :ón del ee” 
dá demais dE id resentación del DyPDHDF en el Foro sobre Migración 1 
convocado por orim y Conapred 
P IÓ | Diagnósti B À i 
de nadenizo deDina resentación de Hiagnóstico en Bogotá Colombia : 
Seminario Internacional sobre DESCA 
dano adia de soá Presentación del iasnóuco; Derecho al Agua en el i 
Foro de la Fundación Boell 
29 de noviembre de 2008 Encuentro de promotores de la CDHDF À 
Presentación del Diagnóstico y Avances del Programa 
17 de marzo de 2009 ante el Consejo de Derechos Humanos de las l 
Naciones Unidas (Ginebra) 
Presentación del Diagnóstico y Avances del Programa 
20 de marzo de 2009 ante la Comisión Interamericana de Derechos l 
Humanos (Washington, D. C.) 
Total 25 
Cuadro 5. Mesas de trabajo Intersectoriales 
para el Programa de Derechos Humanos del Distrito Federal. 
Fecha Tema Específico Cantidad 
19 de enero de 2009 Derecho a la salud l 
21 de enero de 2009 Derecho a la libertad de expresión l 
D h ] ” . “2 
58 done dá nos erecho de as personas víctimas de trata y explotación 1 
sexual comercial 
26 de enero de 2009 Derecho a medio ambiente j 
29 de enero de 2009 Derecho a la salud, 2º sesión l 
3 de febrero de 2009 Derecho a la educación 1 
4 de febrero de 2009 Derecho al acceso a la información 1 
4 de febrero de 2009 Derechos políticos l 
9 de febrero de 2009 Derecho a la vivienda 1 
11 de febrero de 2009 Derecho a la justicia l 
13 de febrero de 2009 Derecho de las personas adultas mayores l 


16 de febrero de 2009 
18 de febrero de 2009 
20 de febrero de 2009 
23 de febrero de 2009 
25 de febrero de 2009 
26 de febrero de 2009 
27 de febrero de 2009 
4 de marzo de 2009 

6 de marzo de 2009 

9 de marzo de 2009 

11 de marzo de 2009 
13 de marzo de 2009 


20 de marzo de 2009 


23 de marzo de 2009 
25 de marzo de 2009 


26 de marzo de 2009 
27 de marzo de 2009 
30 de marzo de 2009 


31 de marzo de 2009 


Derecho al agua 

Derecho al debido proceso 

Derecho de las y los jóvenes 
Derecho al trabajo 

Derecho de la infancia 

Derecho a la vivienda, 2º sesión 
Derecho de las mujeres 

Derecho a la no discriminación 
Derechos de la población LGBTTT 
Derecho a la libertad, integridad y seguridad personales 
Derecho de las poblaciones callejeras 
Derechos de los pueblos indígenas 


Derechos de las personas privadas de la libertad en cen- 
tros de reclusión 


Derechos de las personas con discapacidad 
Derechos sexuales y derechos reproductivos 


Derechos de las personas migrantes, refugiadas y solici- 
tantes de asilo 


Derechos de los pueblos indígenas, 2º sesión 


Derechos de las personas privadas de la libertad en cen- 
tros de reclusión, 22 sesión 


Derechos de las personas con discapacidad, 2º sesión 


Total 


1 


1 
30 


reuniones 
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Cuadro 6. Otras reuniones de trabajo. 





Fecha 


29 de enero de 2007 


17 de enero de 2007 


14 de febrero de 2007 


23 de febrero de 2007 


25 de febrero de 2007 


2 de marzo de 2007 


3 de abril de 2007 


25 de abril de 2007 
11 de junio de 2007 


Del 15 de mayo de 2007 
al 19 de junio de 2007 


12 de agosto y 8 de sep- 
tiembre de 2008 


28 de octubre de 2008 
Del 4 de septiembre de 


2008 al 22 de octubre 
de 2008 


Tema de la Reunión 


Reunión de trabajo entre la cnHDF y Organizaciones de 
la Sociedad Civil 

Reunión del Consejo (Propuesta de Diagnóstico sobre 
la Situación de los Derechos Humanos del Distrito 
Federal) 

Reunión CDHDF-OACNUDH en el marco del Diagnóstico 
de Derechos Humanos del Distrito Federal 

Acuerdos de la reunión para la discusión operativa de 
la elaboración del Diagnóstico y Programa de Derechos 
Humanos de Distrito Federal 

Sesión Informativa con las y los Titulares de Áreas de la 
CDHDF 

Reunión con los organismos públicos del Comité 
Coordinador 

Reunión para presentar el Diagnóstico y Programa de 
Derechos Humanos del Distrito Federal ante las áreas de 
Defensa de la CDHDF 

Reunión Preparativa para la firma de la Carta 
Compromiso 


Reunión del Equipo Directivo de la CcDHDF 


Reuniones de enlaces de la cDHDF para la elaboración 
del Diagnóstico y Programa de Derechos Humanos del 
Distrito Federal 


Reuniones de trabajo con el TSJDF 


Reunión sobre el sistema acusatorio penal 


Reuniones con la Procuraduría Ambiental y del 
Ordenamiento Territorial, la Secretaría de Salud y la 
Junta de Aguas para la Programación y Presupuestación 
del 2009 


Total 


Cantidad 


1 


28 
reuniones 
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UN ANÁLISIS DEL PROGRAMA NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS Y 
UNA PROPUESTA CIUDADANA DE CONSTRUCCIÓN DE 
POLÍTICA PÚBLICA 


I EL PROGRAMA NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 





El próximo 10 de diciembre el gobierno federal presentará un Programa Nacional de Derechos 
Humanos (PNDH), como parte del Acuerdo de Cooperación Técnica (ACT) firmado en el afio 
2000 con la Oficina del Alto Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
(OACNUDH). 


El compromiso del gobierno federal y la iniciativa de los actores involucrados en el ACT para 
elaborar un PNDH, fueron bien recibidos por las organizaciones, las cuales vimos esta etapa 
como un paso importante en la construcción de políticas públicas de derechos humanos. Pero 
la forma en la que ha sido conducida la elaboración del PNDH por parte de la Secretaría de 
Gobernación a lo largo del afio, nos lleva a hacer una valoración crítica de todo el proceso y a 
explicar nuestras razones para convocar a una construcción colectiva, desde la sociedad civil, 
de políticas públicas en la materia. Nuestras principales críticas en cuanto al proceso de 
elaboración son: 


1. La metodología. El gobierno federal no aceptó desde el inicio del proceso, la propuesta 
metodológica presentada por las organizaciones integrantes del Comité de Enlace, socias del 
Acuerdo de Cooperación Técnica, en la que se definia con claridad los mecanismos de 
interlocución y toma de decisiones; la participación de la sociedad civil y sus alcances y; el 
grado de obligatoriedad para las dependencias. 


2. La participación ciudadana. Como consecuencia de lo anterior, no se establecieron reglas 
claras para la participación de la sociedad civil organizada. 


3. El carácter transexenal. El Programa no podrá aplicarse más allá del presente sexenio. 


4. Una Política de Estado en materia de derechos humanos. Las líneas de acción del tercer 
borrador no tienen una perspectiva integral de derechos humanos, por lo cual, el Programa no 
es un parâmetro válido para medir y evaluar el cumplimiento de las obligaciones del Estado en 
materia de derechos humanos. 


5. Temas fundamentales. Fl proceso de elaboración no incluyó algunos temas fundamentales. 
Además, los temas que se trataron en las mesas de trabajo no fueron elegidos con el consenso 
con las organizaciones, dejando fuera temas primordiales de la problemática nacional de los 
derechos humanos. 


6. Recursos para la implementación. En la mayoria de las líneas de acción, el Programa no 
define una estructura organizacional responsable de la ejecución, ni están garantizados los 
recursos presupuestales para implementarlas. 


Cereal, Centro Prodh, Red TDT, HIC-AL 
Red por los derechos de la infancia México 





7. Hay líneas de acción, pero no políticas públicas. Las líneas de acción no establecen 
competencias claras, no poseen criterios de evaluación del desempeão e impacto, no fijan 
plazos de cumplimiento, y carecen de indicadores. 





1. La metodologia! 

Existen diversos factores que inciden en la efectividad y la viabilidad de cualquier Plan o 

Programa de Derechos Humanos; entre ellos se encuentran, principalmente, los siguientes: 

a) definición de principios básicos; 

b) determinación de los objetivos estratégicos; 

c) elementos prioritarios a atender; 

d) objetivos particulares; 

e) definición de medidas concretas; 

f) articulación de las medidas en el largo, mediano y corto plazo; 

g) estructura organizacional para llevar a cabo el proceso de elaboración, en primer lugar, y 
en segundo, la ejecución del Programa; 

h) identificación de los ámbitos de competencia; 

1) convocatoria a los diversos actores involucrados; 

)) los requerimientos concretos de las dependencias de gobierno participantes; 

k) indicadores de desempeãio, impacto y logro; 

D pautas para seguimiento y evaluación del Programa; 

m) reglas para hacer correcciones y modificaciones y 

n) una convocatoria amplia a todos los sectores de la sociedad, pero principalmente a la 
sociedad civil organizada, así como el establecimiento de las reglas de la participación 
ciudadana. 


Diversas organizaciones civiles presentamos una propuesta metodológica para la elaboración 
de un Programa de derechos humanos que fuera incluyente, mismo que planteaba una fase de 
preparación donde se reunian los elementos anteriores. 

La metodologia se presentó a principios de este afio, antes de iniciar el proceso de elaboración 
del Programa, pero el Gobierno federal no adoptó esta propuesta ni obtuvimos una respuesta 
oficial para saber por qué. Por su parte, la Secretaría de Gobernación tampoco disefió el 
proceso de elaboración para que el Programa contara con una planeación transparente y 
participativa. De esta manera el proceso de elaboración tuvo un problema de origen dado que 
no se establecieron las reglas básicas para definir conjuntamente los principios fundamentales, 
los objetivos estratégicos, y los alcances del Programa mismo. 





2. Participación ciudadana 

La Oficina del Alto Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos sefiala que 
un elemento clave en la elaboración de un Programa Nacional es la creación de un Comité 
Coordinador Nacional? plural donde se incluyan representantes del Ejecutivo, del Legislativo 


* Algunos factores que inciden en la efectividad de un Plan Nacional de Acción (PNA) son: el nivel de apoyo político; una 
planeación transparente y participativa; el estudio comprehensivo de la situación de derechos humanos base para el plan; una 
priorización realista y planeación orientada a la acción; criterios claros para lograr el éxito y mecanismos participativos fuertes 
para el monitoreo y la evaluación; y una designación adecuada de recursos. Office of the United Nations High Commissioner for 
Human Rights, Handbook on National Human Rights Plan of Action, pág. 2, United Nations, New York, august 2002. 

2 Entre sus funciones deberían estar: Conceptualizar el Programa Nacional como una síntesis de los estándares 
internacionales, legislación nacional y circunstancias locales; Analizar información existente en materia de derechos humanos 


Un análisis del Programa Nacional de Derechos Humanos y 
una propuesta ciudadana de construcción de política pública 





y del Poder Judicial y miembros de las organizaciones de la sociedad civil, expertos de 
derechos humanos, académicos, entre otros. 


Sin embargo, la elaboración de todos los borradores, propuestas, foros, etc. se hizo 
exclusivamente desde la Secretaria de Gobernación (Segob) y, en lugar de crear un Comité 
Coordinador Nacional con carácter plural, se creó una Subcomisión de Seguimiento, 
dependiente de la Comisión de Política Gubernamental. En dicha Subcomisión las 
organizaciones participantes fueron invitadas a presentar comentarios a los documentos 
elaborados por la Segob, que la mayoríia de las veces no fueron tomados en cuenta y 
nuevamente no existieron razones del por qué. 


El proceso de elaboración del Programa debió ser amplio e incluyente con las organizaciones 
civiles interesadas y con la población en general. La ausencia de este elemento hizo que el 
Programa adoleciera, desde su raíz, de mecanismos adecuados de interlocución; de modelos 
más efectivos para la toma de decisiones y; de la participación de la sociedad en su conjunto. 
Por eso no puede hablarse del carácter participativo del Programa, porque no se involucraron a 
todos los actores de la sociedad.” 


Las referencias del Programa acerca de la participación de la sociedad civil, son afirmaciones 
retóricas, pues en ningún momento se precisó la forma en que debía entenderse la 
participación ciudadana en el marco del Programa, ni cuáles eran los alcances de su 
participación, y cómo se garantizaria el derecho a la participación de la sociedad civil. 





3. El carácter transexenal 

El PNDH se propone “trascender las coyunturas a través de mecanismos permanentes que 
aseguren que las voces de la sociedad civil tengan eco en las decisiones del Estado...”: y bajo 
este planteamiento se establece una diferenciación entre este Programa y otros Planes o 
Programas que surgen con acciones inmediatas y frente a situaciones urgentes. 


Sin embargo, la pretensión de trascender el actual sexenio tiene como limitante lo que marca 
la propia Ley de Planeación y el Plan Nacional de Desarrollo, dado que los programas que el 


tales como estudios e informes de dependencias gubernamentales e informes de instituciones nacionales de derechos 
humanos, organizaciones internacionales y ONG; Tener en cuenta los planes de acción existentes, incluyendo los planes de 
desarrollo y los planes en áreas de derechos de la mujer, derechos de la infancia y planes de educación; Formular el borrador 
del plan nacional de acción identificando objetivos, estrategias, componentes, prioridades, grupos vulnerables, programas y 
actividades, monitoreo, evaluación y revisión dentro de un cronograma claro; Organizar los foros y reuniones públicas de 
consulta para evaluar las respuestas y entonces revisar y finalizar el plan nacional de acción, tomando en cuenta los insumos 
recibidos; Someter el Programa a la aprobación del más alto nivel de gobierno; Diseminar el Programa adoptado a todos los 
actores relevantes para su implementación e integración en sus respectivas políticas y planes de acción; Desarrollar e 
implementar una estrategia de medios, incluyendo la difusión pública de los materiales relevantes, para facilitar la conciencia del 
plan entre el público en general; Monitorear y facilitar la evaluación del Plan nacional de acción; Informar, a la opinión pública, 
obierno y el congreso. 

El proceso de planeación debería incluir a los siguientes actores: responsables de secretarias; congresistas; la dependencia 
focal; otras dependencias gubernamentales relevantes; instituciones de seguridad y fuerzas armadas; autoridades reguladoras; 
organismos públicos de derechos humanos; organizaciones no gubernamentales; representantes de grupos vulnerables; 
organizaciones comunitarias; miembros del poder judicial y juristas; sindicatos y asociaciones de profesionistas; especialistas en 
derechos humanos; investigadores; medios de comunicación; representantes empresariales; fundaciones privadas. Office of the 
United Nations High Commissioner for Human Rights, Handbook on National Human Rights Plan of Action, pp. 42-43, United 
Nations, New York, august 2002. 


318. Identificar 
oportunidades, 
estimular 
iniciativas, gerar 
alternativas e 
apoiar 
negociações que 
encaminhem o 
melhor 
atendimento 
educacional às 
pessoas com 
necessidades 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


amplos, com capacidade de pensar de forma reflexiva, com autonomia intelectual e sensibilidade ao relacionamento 
interdisciplinar, que permita aos seus egressos prosseguirem seus estudos em nível de pós-graduação. Esses cursos, graças 
à evolução da experiência humana, deverão ser também constituídos de cultura, historicidade, atualidade e ética, tendo em 
vista o desenvolvimento social, integrado e sustentável da sociedade brasileira e a soberania nacional. 


Com a sistematização e a oferta do Catálogo, estamos orientando as instituições ofertantes de graduações tecnológicas a 
adotarem as denominações dos cursos que o compõem - com suas respectivas caracterizações - neles referenciando-se 
tanto para a oferta de novos cursos, quanto para a migração dos cursos em desenvolvimento, beneficiando a todos os 
futuros profissionais. 


Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 


Este Catálogo configura-se como importante mecanismo de organização e orientação da oferta nacional dos cursos técnicos 
de nível médio. Cumpre também, subsidiariamente, uma função indutora ao destacar novas ofertas em nichos tecnológicos, 
culturais, ambientais e produtivos, propiciando uma formação técnica contextualizada com os arranjos sócio-produtivos 
locais gerando novo significado para formação, em nível médio, do jovem brasileiro. Convencidos da importância 
estratégica da educação profissional e tecnológica para o desenvolvimento sócio-econômico sustentável do País, temos 
trabalhado em sua reconfiguração e expansão qualificada. A expansão da rede federal, o fomento à articulação entre 
educação científica e educação profissional, por meio do ensino médio integrado ou do PROEJA, encontram no Catálogo 
uma poderosa ferramenta de orientação e indução que lista 155 possibilidades de formação para o trabalho. 


A equação que buscamos solucionar envolve o fortalecimento da identidade dos cursos técnicos, sua sintonia com as 
vocações e peculiaridades regionais e a necessidade de ampliação de sua visibilidade. A combinação desses fatores objetiva 
ampliar sua oferta e propiciar, aos estudantes, um guia de escolha profissional e, ao setor produtivo, maior clareza entre 
oferta educativa e sua relação com os postos de trabalho. 


Disponibilizamos à sociedade brasileira um instrumento que relaciona, para cada curso técnico, importantes informações, 
tais como: atividades principais desempenhadas pelo técnico, destaques em sua formação, possibilidades de locais de 
atuação, infra-estrutura recomendada e carga horária mínima, subsídios fundamentais para o exercício da cidadania no 
acompanhamento dos cursos. 


Produto de construção coletiva o Catálogo demandou articulação de diferentes e importantes atores sociais e culmina, 
agora, com audiência pública nacional, facultando a todos a possibilidade de inclusões e alterações nesta versão preliminar. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no âmbito do Programa 
Desenvolvimento da Educação Especial, cujo objetivo é de assegurar, aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, as condições de acesso e permanência com qualidade na educação brasileira, na perspectiva de impulsionar e 
fortalecer o atendimento desses alunos em classes comuns da rede regular de ensino e de garantir a eles o atendimento 
educacional especializado. O Programa é direcionado a alunos com necessidades educacionais especiais. O Programa se 
justifica pelo fato de que mais de 90% da matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais concentram-se nos 
níveis mais elementares de ensino, o que indica que a falta de atendimento educacional especializado nos demais níveis 
pode criar obstáculos à perspectiva de progresso nos estudos a que todo aluno tem direito. Ressalte-se que, dos 65,4% dos 
alunos com necessidades especiais matriculados no ensino fundamental, somente 1,5% chegam ao ensino médio e somente 
7,3% têm acesso à educação profissional. Ademais, de 174,9 mil escolas públicas da educação básica, 12,8% já possuem 
dependências e vias adequadas aos alunos com necessidades educacionais especiais. Em 2002, eram apenas 3,6%. 


O Programa é voltado para a educação de alunos com necessidades educacionais especiais e suas ações contribuem para o 
acesso e permanência desses alunos nas escolas da rede regular de ensino. O apoio aos sistemas de ensino contempla a 


440 





Cereal, Centro Prodh, Red TDT, HIC-AL 
Red por los derechos de la infancia México 





gobierno federal ponga en práctica no pueden ir más allá del sexenio en el cual se 
implementan. 


El cambio de los gobernantes y la inercia política son parte de la vida democrática. La 
construcción de un Programa de esta naturaleza implicaba reconocer el papel relevante de los 
partidos políticos y el Congreso, para obtener propuestas y el respaldo político necesario para 
darle vigencia, y así otorgarle continuidad a las acciones a pesar de la alternancia en el poder. 


El Ejecutivo no realizó un trabajo político que le permitiera al Programa contar con el respaldo 
amplio de los diferentes actores políticos que debieron participar en su implementación. Dadas 
las condiciones y tiempos políticos actuales en México, el Programa ha quedado como una 
serie de propuestas que serán presentadas por el Ejecutivo en tiempos electorales. 


En consecuencia, y dado que no hubo una participación adecuada de la sociedad civil, el 
Programa tampoco contará con el respaldo político. 





4. Una Política de Estado en materia de derechos humanos 

El Programa tiene como uno de sus principales objetivos “plantear políticas públicas con 
perspectiva de derechos humanos”; pero no se toma en cuenta que la plena vigencia de los 
derechos humanos exige su traducción en políticas públicas concretas. Para el tercer borrador 
se plantea seguir haciendo lo mismo —las acciones y programas de gobierno- para considerarlo 
bajo una perspectiva de derechos humanos. 


A lo largo del texto del Programa se sefialan acciones que las dependencias están obligadas a 
hacer y aunque son deseables, no necesariamente corresponden a políticas públicas con una 
perspectiva de derechos humanos, ya que se refieren al desempefio mismo del Poder 
Ejecutivo, o al cumplimiento de sus funciones en materias como gestión, lucha anticorrupción, 
no discriminación y reglas de operación de los programas. 


Muchas de las líneas de acción son enunciados de actividades generales, pero no conforman 
un cuerpo de políticas públicas que signifique una Política de Estado en materia de derechos 
humanos. 


Por ejemplo, no se aborda que los instrumentos internacionales en materia de derechos 
humanos no operan en la práctica; por eso, éstos debieron ser la base del Programa para lograr 
una mejoría real de la situación de los derechos humanos, así como para fortalecer las 
prácticas de las instancias gubernamentales. 


El Programa no es un parâmetro válido para medir y evaluar el cumplimiento de las 
obligaciones del Estado en materia de derechos humanos. 


* Artículo 22 de la Ley de Planeación, Apartado 2: “Estos Programas observarán congruencia con el Plan, y su vigencia no 
excederá del período constitucional de la gestión gubernamental en que se apruebe, aunque sus previsiones y proyecciones se 
refieran a un plazo mayor”. 
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5. Temas fundamentales 

A pesar de que existe el Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos en México, 
el Programa no lo retomó e independientemente de sus limitaciones o carencias, debió ser una 
de las bases principales para analizar la política, las instituciones y los problemas de derechos 
humanos. Así, al no partir de un análisis certero de la situación de los derechos humanos, en 
las mesas de trabajo no se abordaron temas fundamentales como la problemática indígena, la 
seguridad pública, la militarización, las cuestiones ambientales y los derechos humanos 
laborales en su conjunto. 


Temas tan importantes como la Reforma Constitucional en materia de Derechos Humanos y la 
Reforma al Sistema de Justicia y de Seguridad Pública fueron presentadas por el Ejecutivo al 
Congreso al inicio de la elaboración del Programa, sin consulta ni consenso previo con la 
sociedad civil, y ahora se pretende que formen parte del Programa Nacional de Derechos 
Humanos como una parte nodal de éste. 


Así mismo, algunos temas de importancia trascendental son mencionados en el Programa pero 
sin compromiso real de hacer cambios, por ejemplo, en el tema laboral el gobierno presenta 
como líneas de acción sólo: “revisar la legitimidad de la existencia de un régimen laboral de 
excepción, limitante de derechos fundamentales, como lo prevé el apartado B del artículo 123 
constitucional” y “Transparentar la impartición de justicia laboral y analizar la conveniencia 
de su independencia del Poder Ejecutivo tanto a nivel local como federal, con la participación 
del Poder Judicial”. Esto significa que los compromisos para el gobierno quedan en un nivel 
de estudio o análisis de la situación, sin que ello implique que después de la revisión cambien 
las cosas; en otras palabras, lo que el texto del Programa establece, es la facultad para que el 
gobierno decida que todo queda como está. 


Creemos que esto fue una consecuencia de la falla de origen, al no establecer criterios claros 
para la discusión de los temas que tendrían que haberse incluido en la agenda del Programa y 
la forma en como se decidiría el compromiso que se asumiría. 





6. Recursos para la implementación 

No se define claramente qué dependencias y con qué recursos se Ilevarían a cabo las acciones. 
Además, la elaboración del Programa no coincidió con el proceso de elaboración presupuestal 
para el siguiente afio. Esto acarrea incertidumbre acerca de la estrategia programática de la 
Segob para su ejercício del próximo afio. 


En la mayoria de las líneas de acción, el Programa no define una estructura organizacional 
responsable de la ejecución, ni se conocen los recursos presupuestales asignados para 
implementarlas. 





7. Hay líneas de acción, pero no políticas públicas 

El planteamiento y la justificación del Programa no son acordes con las acciones para 
conseguir los objetivos. Era necesario que la fundamentación jurídica junto con los objetivos y 
las líneas estratégicas, tuvieran una correspondencia lógica con las líneas de acción, para 
evitar que quedaran como reivindicaciones vagas, promesas o líneas inoperantes de acción. 
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Las líneas de acción en su mayoría son una enumeración de actividades, pero no hay 
planteamientos en términos de una política pública, además de que no establecen 
competencias claras, carecen de indicadores para la evaluación del desempeãio y no establecen 
plazos para ejecutarlas. 


Por lo tanto, el Programa Nacional de Derechos Humanos del gobierno federal es, en todo 
caso, un plan de acciones, pero no un Programa con metas concretas para los diferentes 
ámbitos del Estado. 


El uso de términos ambiguos o poco específicos como promover, fortalecer, impulsar, 
facilitar, reivindicar, es sefial del poco compromiso del Ejecutivo para lograr los objetivos 
planteados, ya que no se acompafian de una definición apropiada o clara, ni de la forma para 
lograrlos. 


Aunque se diseen planes anuales para desarrollar tareas más específicas, el Programa sigue 
siendo general y, como se dijo en el punto 3, la planeación sólo sería anual, sin garantias para 
darle carácter transexenal al mismo. 
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II LA PROPUESTA CIUDADANA 





En razón de lo anterior, las organizaciones presentes en este espacio convocamos a elaborar 
conjuntamente una propuesta sólida, alternativa y ciudadana de políticas públicas que tenga 
como eje rector la vigencia progresiva de los derechos humanos para toda la población, sin 
discriminación alguna, con la clara intención y responsabilidad de colaborar en la actividad 
pública y haciendo uso de nuestro derecho a tomar parte en la definición y construcción del 
rumbo de nuestro país. 


En esas condiciones, lejos de renunciar a explorar todas las vías posibles, rescatando los 
aprendizajes obtenidos, reafirmamos la necesidad de continuar trabajando desde una 
perspectiva ciudadana, en la construcción de propuestas de cambios estructurales encaminados 
a asegurar la vigencia de los derechos humanos. 


Naturaleza de la propuesta ciudadana 

Algunas de las organizaciones civiles que dimos seguimiento a las diferentes fases del 
Acuerdo de Cooperación Técnica consideramos de suma relevancia la creación de un grupo 
que impulsara una Política de Estado en materia de derechos humanos. Creemos en la 
capacidad de generar propuestas de largo alcance, así como en la incidencia a través de ellas, 
mediante el aprovechamiento de la experiencia de las organizaciones de la sociedad civil; 
experiencia basada tanto en el trabajo sobre temas específicos, como en el conocimiento de 
realidades particulares. Por eso, desde el mes de mayo convocamos a la apertura de un espacio 
alternativo al proceso oficial para que, desde la sociedad, se disefiaran propuestas integrales de 
mayor alcance y con viabilidad. 


Por eso, la Propuesta Ciudadana (PC) representa un proceso alternativo y ciudadano, con los 
siguientes objetivos: 

e se define como un punto de crítica hacia el proceso oficial del PNDH. 

e surge como un parámetro válido para evaluar el cumplimiento del Estado en sus 
compromisos en materia de derechos humanos. 

e convoca a la participación amplia, para garantizar que el sentido de sus propuestas 
recoja la mayor experiencia de las organizaciones, académicos, y sociedad en general 
que se involucren. 

e formula propuestas que parten de un análisis de las realidades nacional, regional y 
local, para abarcar integralmente los problemas y temas pendientes de cumplimiento en 
materia de derechos humanos. 

e lama a plantear propuestas de políticas públicas multidisciplinarias, integrales y, ante 
todo, viables. 

e ser en el mediano plazo, un marco de referencia para el trabajo coordinado entre 
diversas organizaciones, académicos, expertos y la sociedad, convirtiendo las 
propuestas en una agenda de trabajo, y así se impulse conjuntamente, una propuesta de 
política de Estado en materia de derechos humanos. 

e orientar el esfuerzo hacia el âmbito federal, estatal y local, para generar procesos 
nacionales y regionales que conformen una propuesta cada vez más amplia e integral. 
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Participación ciudadana 
Hemos identificado una serie de tareas concretas para orientar el trabajo de las organizaciones 
que se sumen a la Propuesta Ciudadana, a saber: 


Convoca a las organizaciones en el trabajo coordinado para que revisen las propuestas de 
políticas públicas y las problematicen en sus respectivos âmbitos, enriqueciéndolas con sus 
conocimientos y experiencias en el trabajo específico sobre algún tema o derecho. 


Busca convertirse en un polo de multiplicación de esta dinámica para proponer políticas 
públicas, mediante la socialización de la metodologia de investigación, así como de sus 
matrices, para que las organizaciones o redes formulen sus respectivas propuestas. 


Metodologia 

La metodologia utilizada por la Propuesta Ciudadana vincula el tema de los derechos humanos 
con las políticas públicas, mediante la elaboración de una matriz que incluya los dos 
conceptos. Los pasos que se han sugerido para la elaboración de las propuestas son los 
siguientes. 


1. Definición del derecho. 

A partir de los más altos estândares de protección, se define el contenido del derecho, 
distinguiendo los elementos de cada derecho. Por ejemplo el derecho al trabajo tiene, entre 
otros, los siguientes elementos: empleo, salario, condiciones de trabajo, libertad de asociación, 
etc. 


2. Ubicación de los componentes del derecho: 


e Una vez definido el âmbito del derecho seleccionado, se trata de desglosar 
disponibilidad, acceso, aceptabilidad y adaptabilidad5. Se debe de asegurar que el 
significado de los cuatro componentes sea suficientemente claro a todos los 
participantes del proceso de elaboración de la matriz. 

e Cabe precisar que la persona o el equipo que esté desarrollando la matriz tiene la 
posibilidad de abordar todos los elementos de un derecho o sólo algunos o alguno de 
ellos. 

e No es imprescindible utilizar todos los componentes para desagregar un derecho o cada 
uno de sus elementos, a veces sólo son útiles algunos de ellos o incluso podrían ser 
otros distintos. Lo importante es asegurarse que se abordan las diferentes aristas o 
dimensiones de las que dependen la vigencia de cada derecho. 


5 Las observaciones del ECOSOC de la ONU definen accesibilidad, disponibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad como sigue: 

e Disponibilidad: El Estado debe garantizar que los servicios educativos, sanitarios, de agua, energia, etc. no escaseen, que 
estén disponibles en cantidades suficientes; 

e Accesibilidad: el Estado debe garantizar que todas las personas de todos los grupos sociales, sin discriminación, tengan 
acceso a los servicios, especialmente en términos de su accesibilidad económica; 

e Aceptabilidad: el Estado debe asegurar que los servicios sean aceptados por la población a la que están destinados; y debe 
asegurar que los servicios ofrecidos a todos, sin discriminación, sean de calidad. 

e Adaptabilidad: En especial debe evitar que los servicios más baratos sean de mala calidad y los destinados a zonas 
marginadas, muy pobres o donde viven pueblos indios. 
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3. Identificación de los problemas que se observan para la realización de cada uno de los 
componentes sefialados, seguida por la formulación de una política pública que atienda cada 
problema. 

e Es recomendable que en cada matriz se describa el mayor número de problemas y para 
cada uno se proponga una política concreta. Por otra parte, hacemos notar que lo 
importante es el ejercicio de desagregar componentes y luego describir de la manera 
más amplia posible los problemas que presenta cada componente del derecho que 
impide su realización y su correspondiente política que atienda cada problema. 


4. Listado de políticas propuestas. Se hace una lista que integre las políticas públicas 
propuestas en todas las matrices y se clasificarán de acuerdo a criterios de impacto, prioridad y 
viabilidad —nivel alto, mediano o bajo-. Esta clasificación aplicando los criterios mencionados 
permitirá seleccionar las políticas a proponer. 


5. Desarrollo de propuestas de políticas públicas. Se redactarán documentos por cada una de 
las políticas públicas propuestas según el orden determinado en el paso anterior y dando 
prioridades a aquellas con mayor índice de viabilidad e impacto. 


6. Líneas estratégicas que resultan clave para el impulso de las propuestas que se están 
identificando. Se plantearán acciones concretas para llevar a cabo las líneas estratégicas dando 
prioridad a las propuestas con mayor capacidad de impacto y con mayor viabilidad. 


7. La metodologia hace hincapié en la elaboración de políticas públicas bajo la transversalidad 
de género. 
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PART |. 
GENERAL PROVISIONS 


1. The normative and legal framework in the field of human rights protection in 


Moldova 

Human rights are a moral and political priority and a key Constitutional and legal institute of every 
modern democratic society. Besides, human rights are a value backbone that allows for a human approach 
not only towards the state, the law, the public order, but also towards the civil society, as the maturity and 
development of the civil society greatly depends on the status of human rights, on the scope of human 
rights and the fullness of their observance. 

After declaring its independence the Republic of Moldova made important steps in order to secure 
the international human rights norms and standards in the national legislation. 

The inalienable right to life, freedom and welfare for every human being was proclaimed. The State 
guarantees to all citizens, foreigners and stateless persons residing on its territory the rights and freedoms 
stipulated by the Constitution and by other legal acts including international human rights instruments 
Moldova is a party to. The State guarantees to all political parties, organizations and movements, as well 
as to the citizens, equal opportunities and rights. The State guarantees social, economic and cultural rights 
and political freedoms to all citizens of the Republic of Moldova, national, ethnic and linguistic groups. 

With a view to affirming its commitment to the universal human rights principles and norms, to 
observing human rights, the Parliament of the Republic of Moldova took on July 28, 1990 the decision to 
join the Universal Declaration of Human Rights dated 10.12.1948, as well as approved the decision to 
join international human rights documents (28.09.1990). Consequently, Moldova joined the International 
Covenant on Civil and Political Rights dated 16.12.1966 (28.07.1990), the International Covenant on 
Economic, Social and Cultural Rights dated 16.12.1966 (28.07.1990), the European Convention on the 
Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms dated 04.11.1950 (24.07.1997), and other 
international instruments affirming the human rights standards for women, children, refugees, and 
national minorities, as well as a large number of the conventions of the International Labor Organization 
(ILO). The Government makes efforts to improve the national legislation and put into practice the human 
rights observance in the country in order to comply with the standards and norms set forth in the 
documents adopted by UN, ILO, the Council of Europe, and OSCE. 

A number of international conventions and covenants to which Moldova is a party (the International 
Covenant on Civil and Political Rights, the International Covenant on Economic, Social and Cultural 
Rights, the International Convention on the Elimination of all Forms of Racial Discrimination, the 
Convention Against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or Punishment, the 
Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women, and the Convention on 
the Rights of the Child) set forth the procedure of submitting periodic reports of the member states on 
their compliance with the commitments undertaken by ratification. A similar procedure is followed for 
the Framework Convention for the Protection of National Minorities. The Republic of Moldova, though 
with delay, submitted first initial and periodic Reports to the UN Treaty bodies. Some reports have 
already been reviewed by the empowered Committees and they proposed the Government lists of specific 
recommendations on how to improve the human rights status in Moldova. These comments have been 
taken into consideration while developing the National Human Rights Action Plan. 

The procedure of submitting such reports is viewed by the Government as an effective tool for the 
protection and promotion of human rights in the country. The public authorities of the country in most 
cases take notice of the statements of the international community on the human rights situation in 
Moldova and the criticism therein and make attempts to solve the problems raised. 

The internal human rights obligations of the Republic of Moldova are contained in the Constitution 
of the country adopted in 1994, which 2"“ Part includes almost all rights and freedoms that are recognized 
by the international community, as well as in other national legislative acts. The national legislation 
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guarantees the citizens the right to life, physical and psychical integrity, the freedom of opinion and 
expression, the right to get access to information, the freedom of religion, the whole range of political 
rights and freedoms, such as the right to take part in the government of the country, the right to meetings 
and associations, the right to an impartial and fair trial, the right to access to justice, the right to property 
and private life, the right to social protection, education, health, clean environment etc. 

The Constitution stipulates as a primary responsibility of the State the respect and protection of a 
person, the fulfillment of the principle of equity of all citizens in front of justice and authorities without 
distinction of any kind, such as race, religion, sex, political or other opinion, ethnic or social origin, or 
property. It ensures the free access of citizens to justice, the right to file a petition, as well as the right for 
remedy for acts violating his/her rights and compensation for the damages inflicted by the State or its 
institutions. 

The Constitution sets forth that constitutional human rights provisions are interpreted and applied in 
conformity with the Universal Declaration of Human Rights, international covenants and other treaties to 
which Moldova is a party, and sets forth the priority of international human rights standards over the 
national standards (Article 4). Hence, in court judges can apply directly the provisions of international 
law. 

The judicial reform going on in Moldova gradually eliminates the inconsistency of national laws 
with international human rights standards. The new Criminal Code and Code of Criminal Procedure that 
came into force in 2003 include chapters setting forth liability for crimes against the life and health of a 
person, against the freedom, dignity and honor of a person, against the civil, social, political etc. rights, 
against the family and the infants, against justice, as well as setting forth the liability of judiciary and 
investigation bodies for the violation of human rights and freedoms. Significant guarantees of human 
rights and freedoms, as well as of the protection of a human”s dignity are included in the new Civil Code 
of Moldova, the Family Code, the Labor Code, and the Code of Administrative Procedure. 


2. Current human rights status in the Republic of Moldova 

National legislation guarantees the observance of fundamental human rights and freedoms of the 
people of Moldova. However, the declaration on the compliance with human rights principles, on 
observing human rights standards, as well as their incorporation in national legislation cannot ensure the 
effective observance and protection of human rights. Basic international principles and standards included 
in the Constitution and other legislative acts have not become a reality so far and do not hold a special 
place in the life of society and of the state. The deformed legal conscience observed during the last 
decade, the deeply-rooted neglect of human rights and freedoms, and of the human being in general, legal 
nihilism and the lack of trust in the State have conditioned the insecurity of the people, their mistrust of 
the ability of the state to protect their rights. 

Currently the Republic of Moldova has a well structured mechanism for the protection of human 
rights, based on current legislation. The Parliament has a Permanent Commission on Human Rights and 
National Minorities. The main component of the mechanism of human rights protection is the judicial 
system. The courts are separated from the legislative and executive power and are independent in nature. 
The legislation contains provisions ensuring the free access to courts for citizens lacking resources. At the 
same time, the execution of court decisions is a serious problem. According to the official data of the 
Ministry of Justice, almost 40 thousand of court decisions have not been fulfilled. It means that thousands 
of citizens have not been restored in their rights. Granting the access to the Constitutional Court for all 
citizens would contribute to the better protection of human rights in the country. 

After Moldova had become a member of the European Council and joined the European 
Convention for the Protection of Fundamental Rights and Freedoms the citizens of Moldova obtained a 
right to apply to the European Court for Human Rights. Currently there are 100 applications filed against 
Moldova at the European Court, of which one was ruled and 15 are at different stages of examination. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


educativas 
especiais, de 
forma a garantir 
a sua integração 
escolar e social. 


trabalho em elaboração permanente 


formação de professores para o atendimento educacional especializado, a distribuição de equipamentos e materiais 
didáticos específicos, os recursos de acessibilidade para sua participação e aprendizagem e a adequação dos prédios 
escolares. Os indicadores de desempenho das ações avaliam o crescimento das matrículas de alunos com necessidades 
educacionais especiais nos sistemas de ensino, a ampliação da oferta do atendimento educacional especializado, a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular, a participação da esfera pública 
no atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, o número de professores com formação específica 
para atuação na educação especial, a organização dos Municípios na oferta de escolarização aos alunos com necessidades 
educacionais especiais. 


O monitoramento sobre o desempenho físico das ações é feito mensalmente por intermédio de sistemas informatizados 
como o Sistema Integrado de Planejamento, Orçamento e Finanças (SIMEC) e o Sistema de Assistência a Programas e 
Projetos Educacionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (SAPE/FNDE), que registra todas as fases dos 
PTAs. Anualmente, é elaborado o Relatório de Gestão, que contém a descrição das principais ações, relacionando as metas 
físicas e financeiras, com base nos dados do SIMEC e do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (SIAFI). 


São indicadores do Programa: 
1, Taxa de Prevalência da Educação Inclusiva nos Municípios Brasileiros 


Foi apurado um índice de 57%, ultrapassando os 50% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e municipais de 


formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com necessidades 
educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. As ações foram realizadas em 
144 Municípios-pólo, abrangendo uma área formada por 4.224 cidades. 


2. Taxa de Qualificação Docente para Atendimento de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na 
Educação Básica 


Um fator que interferiu nos cálculos desse indicador foi o crescimento significativo no número de professores na educação 
básica (19% entre 2003 e 2006). Assim permanece uma baixa representação percentual dos professores com formação 
para atendimento de alunos com necessidades especiais (1,3 em 2003 para 2,1 em 2006), quando se considera o total de 
docentes da educação básica. 


3. Taxa de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais em Classes Comuns de Escolas 
Regulares na Educação Básica 


Foi atingido um índice de 46,4%, superando os 39% previstos para 2006. O avanço demonstrado reflete o apoio dado aos 
sistemas de ensino, possibilitando sua organização para promoção da inclusão educacional. 


4. Taxa de Escolas Públicas da Educação Básica com Acessibilidade Física 

Foi atingido um índice de 12,8%, superando os 10,5% previstos para 2006, refletido pela ação de Apoio à Adequação de 
Prédios Escolares para a Educação Especial. 

5. Taxa de Municípios com Matrícula na Educação Especial 

Foi atingido um índice de 89%, superando o índice de 81% previstos para 2006, refletindo os avanços alcançados com o 
desenvolvimento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, que realizou seminários nacionais e municipais de 
formação de gestores e educadores, preparando os sistemas de ensino para a inclusão de alunos com necessidades 
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The creation of the parliamentary advocate institute and the establishing of an independent human 
rights institution — the Center for Human Rights of Moldova — became a key non-judiciary human rights 
protection mechanism. 

The Law sets forth that three Parliamentary Advocates are elected by the Parliament for a five-year 
term. They are independent from the Government and state officials and are guided in their activity by the 
Constitution of the country, the national legislation and the international human rights instruments to 
which Moldova is a party. The Parliamentary Advocates shall contribute to the effective observance and 
protection of human rights through complaints' examination, the investigation of cases of human rights 
violations, legal analysis and advice provided to the Government, appeals to courts and to the 
Constitutional Court, and through the promotion of human rights through mass-media, human rights 
publications, workshops and conferences. 

There are many non-government and civil society organizations that actively work in different areas 
of human rights dealing with the rights of the child, women, ethnic minorities, the young, pensioners, the 
disabled, refugees, detainees etc. Many of them carry out ongoing monitoring of the human rights status 
in Moldova and run various programs aimed at human rights education and promotion. Annually the 
Center for Human Rights submits to the Parliament a Report on the Human Rights Situation in the 
country. 

However, the further democratization of society, the observance of the declared human rights and 
freedoms are hampered by certain social, economic, and political barriers that are conditioned, to a certain 
extent, by the transition to an open economy. The liquidation of the command economy has purged 
traditional business links, caused the decline of economy, de slide-down in industrial production, the 
growth of the unemployment rate and the unprecedented pauperization of population. Corruption, crime, 
as well as other negative phenomena influence significantly the human rights status. 

During the last years the Parliament and the Government made important efforts aimed at raising 
the level of social and economic rights protection. In 2001-2002 for the first time after a long period of 
economic decline the growth of GDP was achieved. This allowed raising salaries, pensions, allowances 
and scholarships, starting the reforms of the social protection system and of the healthcare system. Still, it 
is too early to say that the State ensures the conditions for the decent life of its citizens. The salaries in the 
state and public sectors are far behind the prices for goods and services and the cost of the minimum 
consumer basket. Pensions, scholarships and social allowances are very low and negatively affect the 
opportunities for the fulfillment of the rights for education, health, adequate housing and food, as well as 
other social-economic and cultural rights. 

Human rights issues, aggravated by the issues of economic and social security, have become a 
priority in the operation of public authorities. It is widely accepted that it is needed to eradicate red tape 
and the violation of ethics by the staff of central and local public administration bodies. This goal can be 
achieved by improving the operation of the administration, increasing the qualification of public officers, 
developing responsibility for the observance of human rights and freedoms. It should be stated that 
nowadays most of the people who, according to the Constitution, should warrant the observance of 
human rights, are not aware of it and human rights have not become a component of the legal culture of 
the people. 

At the same time, the citizens know very little about their rights and the available mechanisms for 
their protection. 

Under the current conditions there is a need to join the efforts of the State, the civil society, NGOs, 
foundations and programs, and of each and every citizen in order to overcome the crisis related to 
ensuring human rights and to significantly improve the human rights situation, to developing a legal 
culture and a human rights culture in Moldova. 


3. Aim, objectives and principles of developing the National Human Rights Action 
Plan 

One of the means for the fulfillment of this task is the development of a National Human Rights 
Action Plan, as it was recommended by the Vienna Declaration and Programme of Action (1993). 

The National Human Rights Action Plan (NHRAP) is developed to ensure the implementation of a 
Joint policy and strategy of the state bodies and non-government organizations, aimed at improving the 
human rights status by identifying and defining priority tasks, consolidating coordination, setting specific 
timelines, and identifying bodies and organizations in charge of implementing each activity listed in the 
Plan. 

In accordance with the recommendations of Vienna World Human Rights Conference, the 
Parliament of the Republic of Moldova launched the process of the NHRAP development. On October 
16, 2001 was held the First Workshop on the National Human Rights Action Plan held, in cooperation 
with UNDP, UNHCR and their joint global programme "HURIST" (Human Rights Strengthening). The 
Workshop was attended by international experts, Members of Parliament, representatives of the central 
and local public administration bodies, local and international NGOs. 

The Workshop discussed the expediency of the NHRAP development in Moldova, its strategies, 
methods and steps based on the accumulated international experience and the recommendations of the 
Asia-Pacific Regional Workshop on NHRAP (Bangkok, 1999), as well as the place and role of the state 
sector and the civil society in the process. 

On the basis of the Workshop decisions, in December 2001 the Parliament adopted a decision about 
the establishment of the Coordinating Committee for the Development and Implementation of the 
National Human Rights Action Plan, its composition and Regulation. 

At the request of the Government UNDP launched in January 2002 a project "Support to the 
Development of the National Human Rights Action Plan in the Republic of Moldova". Consequently, 
Moldova was selected as a pilot state participating in the HURIST (Human Rights Strengthening) 
programme. 

According to international recommendations, bearing in mind the experience of other countries, the 
first stage of NHRAP development was the development of a Baseline Study on the Human Rights Status 
in Moldova. The Study highlighted the most acute human rights issues and defined NHRAP priorities. 
The Baseline Study on the Human Rights Status in Moldova was developed pursuant to extensive 
research and was the basis for the development of specific actions to be included in NHRAP. 


4. NHRAP Structure 

When selecting priorities and planning NHRAP structure the Coordinating Committee intended to 
highlight those issues related to the observance of certain human rights and freedoms, whose violation has 
a permanent character and affects large groups of population. As it was shown by numerous discussions 
during NHRAP Workshops, thematic and regional round tables, Coordinating Committee meetings and 
working groups, as well as the UN Committees” comments on Moldova”s reports on the compliance with 
the international conventions joined by Moldova, such issues are: 

e therightto life, physical and psychical integrity; 
the right to work and labor protection; 
the right to social protection; 
the right to healthcare; 
the right to a healthy environment; 
the right to education; 
the right to information, freedom of opinion and expression; 

The poor observance of these rights affect equally the well-being of all citizens. On the other hand, 
there are special categories of people whose rights are protected inadequately. It was decided to pay 


special attention to such groups in NHRAP by including actions aimed at ensuring the observance of their 
rights as separate chapters on: 


the rights of the child and family; 

women'”s rights in the context of equal opportunities; 
the rights of military men; 

the rights of national minorities; 

the rights of refugees and migrants; 

the rights of detainees; 

the rights of sexual minorities. 


The working groups created and led by the members of Coordinating Committee conducted very 
intensive work on gathering the materials, information and statistic data characterizing the situation in 
different human rights areas, which were submitted to the Coordinating Committee. An independent 
expert group was created, who were in charge of writing the Baseline Study on the Human Rights Status 
in Moldova. Another group of experts, comprising representatives of central public authorities and NGOs 
developed the National Human Rights Action Plan. 


5. NHRAP implementation prospects 
NHRAP implementation is expected to generate the following outcomes: 


The effective implementation of international human rights standards in the national law and 
practice; 

The strengthening of the legal framework, ensuring the supremacy of law and the independence 
of the judiciary; 

The strengthening of the civil society institutions; 

Improved protection of the political, civil, economic, social and cultural rights; 

Faster implementation of ongoing human rights monitoring in Moldova; 

Improved human rights protection mechanisms; 

Ensured reporting of responsible public administration bodies on NHRAP implementation; 

The development of special programs for vulnerable groups (children, the disabled, pensioners, 
the unemployed); 

Better awareness of the human rights standards and their value for the individual and the 
society; 

Support to Moldova for increasing human rights awareness and the awareness of the means for 
their observance and effective protection. 


PART ll. 


ACTIONS TO ENSURE, OBSERVE AND PROTECT FUNDAMENTAL HUMAN RIGHTS 


Chapter 1. The joining of international human rights instruments and compliance with international human rights 


























commitments 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
l. Adjust national human |a) Ratify the Optional Protocol | 2004 Ministry of Defense | National Council | State Budget 
rights legislation to to the Convention on the (MoD), Ministry of | for the Protection | (SB) 
international standards Rights of the Child on the Foreign Affairs of Children”s 
and norms involvement of children in (MFA), Ministry of | Rights (NCPCR) 
armed conflict Labor and Social 
Protection (MLSP) 
b) Ratify the European Charter | 2006 Department of 
for Regional or Minority Interethnic 
Languages, on condition that Relations (DIR), 
the census is carried out MFA 
c) Ratify the European 2005 Department of 
Convention on the Legal Migration (DoM), 
Status of Migrant Workers MJ, MFA 
d) Ratify the Optional Protocol | 2004 MHA, MFA Ministry of SB 
to the Convention on the Economy (ME), 
Rights of the Child on the NCPCR 
sale of children, child 
prostitution and child 
pornography 
e) Ratify the Optional Protocol | 2006-2008 MJ, MFA SB 








to the International Covenant 
on Civil and Political Rights 























Examine the possibility to 
join the European 
Convention on the 
Compensation of Victims of 
Violent Crimes 


2006-2007 


MFA, ME, 
Ministry of Finance 
(ME), Ministry of 
Health (MH) 


Bar Association, 
Non- 
governmental 
organizations 
(NGOs) 


within planned 
funds 











Comply with 
commitments 
undertaken by ratifying 
international human 
rights conventions 


a) 


Review the composition of 
the National Committee for 
the Development of Periodic 
Reports on the 
Implementation of the 
International Covenants to 
Which Moldova Is a Party, 
and of its Secretariat, 
develop its internal statute 


2004 


MHA 


SB 





b) 


Submit periodic reports on 
the status of applying the UN 
Convention on the Rights of 
the Child 


2004 
2006 
2008 


MLSP, MFA, 
NCPCR 


NGOs 


SB 





c) 


Submit periodic reports on 
the status of applying the 
Convention on the 
Elimination of All Forms of 
Racial Discrimination 


2005 
2007 


MFA, DIR 


NGOs 


SB 





d) 


Submit periodic reports on 
the status of applying the 
International Covenant on 
Civil and Political Rights 


2005 
2007 


MFA 


NGOs 


SB 








e) 


Submit periodic reports on 
the status of applying the 
Convention to Eliminate all 
forms of Discrimination 
Against Women 





2005 
2007 





MLSP, MFA 





NGOs 





SB 





















































f) Submit periodic reports on 2005 MHA, MFA, MJ NGOs SB 
the status of applying the 2007 
Convention Against Torture 
and Other Cruel, Inhuman or 
Degrading Treatment or 
Punishment 
g) Submit periodic reports on 2005 MLSP, ME, NGOs, Ministry SB 
the status of applying the 2007 Ministry of of Culture (MC), 
International Covenant on Education (MEd), DIR 
Economic, Social and MFA 
Cultural Rights 
h) Submit periodic reports on 2005 DIR, MFA NGOs SB 
the status of applying the 2007 
Framework Convention for 
the Protection of National 
Minorities 
Chapter 2. The protection of the right to work and favorable working conditions 
a) The observance of the right to work and the reduction of the impact of unemployment 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
l. Ensure a better a) Create the labor market 2004 -2005 National Economic agents | Unemployment 
information of the informational system Employment (EAs), Fund, donations 
public on the workforce Agency (NEA) associations of 





demand and supply 














employers, trade 
unions, local 
public 
administration 
authorities 
(LPAA), private 
employment 
agencies 






































b) Create within employment 2005 NEA Unemployment 
agencies automated Fund, donations 
information booths and 
hotlines for the unemployed 
c) Develop, edit and publish the | 2004-2008 NEA LPAA, NGOs Unemployment 
informational bulletin “Labor Fund, donations 
Market”, booklets for the 
unemployed 
Strengthen capacities in | a) Examine the possibility to 2004-2005 MLSP, NEA MEd, Department | Unemployment 
the field of the establish centers of ofthe Young and | Fund, SB, 
employment of the professional consulting and Sports (DYS) donations 
young information for the young 
b) Stimulate management to 2005-2008 NEA MEd, other SB 
employ graduates who have relevant 
benefited from state ministries, EAs 
scholarships 
Increase the a) Develop and implement 2004-2008 MEd, NEA MLSP, relevant SB, LPA 
competitiveness of job projects and programs of ministries, LPAA, | budgets, 
seekers professional orientation and social partners, Unemployment 

psychological counseling for NGOs Fund 

the vulnerable groups on the 

labor market 

b) Train the unemployed to 2004-2008 NEA, MLSP MEd, educational | Unemployment 
meet the requirements of the institutions, Fund, LPA 
labor market, including on- Ministry of budgets, EAs” 
site training Industry (MD), funds, 

Chamber of donations 
Industry and 

Trade, other 

relevant 














ministries, EAs 
















































































c) Carry out professional 2004-2008 NEA LPAA, Unemployment 
business training and educational Fund, LPA 
consulting for the institutions, budgets, 
unemployed NGOs, National donations 

Bank of Moldova 

(NBM), 

commercial 

banks, NGOs 

4. Stimulate employment | a) Provide loans under 2004-2008 NEA NBM, Unemployment 

advantageous conditions to commercial bank | Fund, SB 
economic agents for creating selected through 
new jobs tender 

b) Stimulate the involvement of | 2004-2008 NEA LPAA, EAs Unemployment 
the unemployed in public Fund, SB, LPA 
work budgets 

c) Stimulate workforce mobility | 2005-2008 NEA EAs Unemployment 
by providing financial Fund, SB 
incentives 

5. Promote the social a) Develop a mechanism to 2004-2005 MLSP, NEA NGOs, EAs SB, 
integration of stimulate management to Unemployment 
vulnerable categories employ vulnerable groups on Fund 
on the labor market the labor market 
6. Improve the a) Carry out human rights 2004 Human Rights NGOs, MLSP Donations, SB 
performance of the training for the staff of the Center of Moldova 
staff working with the Ministry of Labor and Social (HRC) 
unemployed Protection and social 
partners 

b) Carry out workshops for 2004 HRC MLSP, AEs, Donations, SB, 
economic agents to promote NGOs AEs funds 
the right to work 

b) The right to safe and favorable working conditions 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
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l 2 4 5 6 
Adapt legislation to the | a) Develop an action plan on 2004 MLSP Ministries, SB, donations 
provisions of the new reviewing and amending departments, 
Labor Code current legislation in order to associations of 
adjust provisions related to employers, 
the right to safe and trade unions 
favorable working conditions 
to the provisions of the new 
Labor Code 
Ensure facilities for a) Develop a List of production | 2004 MLSP, MH Associations of | SB 
injurious/unhealthy units, departments, employers, 
work professions and positions trade unions 
that have injuring working 
conditions, which allows for 
additional yearly holidays 
and/or shorter working hours 
(the new version) and a List 
of chemical substances the 
work with which allows for 
providing curative- 
prophylactic nutrition (the 
new version) 
Ensure safe and a) Develop and improve the 2004 MLSP Associations of | EAs” funds 
favorable working legal framework: employers, 
conditions - on carrying out internal trade unions 
labor protection 
supervision at 
enterprises, organizations 
and institutions 
- oncarrying out free 2004 MH Associations of | EAs” funds 








mandatory medical 
examinations of people 
working under injuring 
and unhealthy conditions 











employers, 
trade unions 








“11- 




















- on ensuring safe and 2004- 2005 Ministry of Associations of | SB, EAs” funds 
favorable working Transportation and employers, 
conditions at enterprises Telecommunications | trade unions 
in the field of (MTT), MAFI 
transportation, MECTD 
telecommunications, 
zootechnics and 
phytotechnics, 
construction, 
construction materials 
extraction and production 
b) Develop and implement 2004 MLSP, MH, Ministry | Scientific SB, donations, 
national standards and of Agriculture and research LPA budgets, 
regulate the methodology for Food Industry institutions, EAs” funds 
producing, importing, (MAFD, MH, LPA 
delivering, marketing, Ministry of Ecology, 
shipping, storing or Constructions and 
destroying chemicals and Territory 
biological substances used in Development 
agriculture (MECTD) 
c) Withdraw or improve the 2004-2006 MLSP Ministries, SB, EAs” funds 
equipment displaying departments, 
increased injury risk LPA, EAs 
d) Make an inventory ofjobs at | every 3 years | Ministries, Associations of | EAs” funds 
economic entities in order to departments, LPA, employers, 


identify jobs with injuring or 
unhealthy conditions 


EAs 


trade unions 











Carry out training in the 
field of work protection 








a) Develop recommendations, 2004-2008 MLSP, MH, ME Associations of | SB, donations 
educational programs and employers, 
materials on labor safety and trade unions, 
hygiene NGOs 

b) Carry out training courses on | 2004-2008 MAFI, LPAA Associations of | LPA budgets, 
labor protection for employers, donations 
agricultural workers in all trade unions, 
districts NGOs 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


educacionais especiais nas classes comuns das escolas públicas da rede regular de ensino. 
6. Índice de Acesso à Educação Básica 


Foi atingido um índice de 39%, superando os 38,4% previstos para 2006. O crescente aumento no número de matrículas 
de alunos com necessidades educacionais especiais na rede pública de ensino é resultado da atuação desenvolvida no 
ambito da organização dos sistemas de ensino, impulsionado pela Secretaria de Educação Especial (SEESP) que, por meio 
do apoio técnico e financeiro aos projetos educacionais dos Estados e Municípios, bem como o desenvolvimento do 
Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, orienta a inclusão de todos os alunos nas escolas da sua comunidade. 
Porém, na rede privada o índice foi de apenas 13,9. 


7. Índice de Matrícula de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais na Rede Pública de Ensino 


Foi atingido um índice de 59,7%, superando os 35% previstos para 2006. Desde 2002, houve um crescimento de 194% nas 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais em classes comuns do ensino regular, passando de 110,7 
mil para 325,1 mil alunos em 2006, refletindo as políticas de educação inclusiva desenvolvidas pela SEESP. 


8. Taxa de Atendimento Educacional Especializado 


Foi atingido um índice de 42%, quando a previsão era de 57%. De 2003 a 2006, o total de matrículas da educação especial 
em classes comuns cresceu 124%, enquanto a oferta de atendimento educacional especializado cresceu 113%. Desta 
forma, o índice apurado não ilustra o avanço alcançado devido à fórmula de cálculo que media o atendimento educacional 
especializado em relação à matrícula geral dos alunos com necessidades educacionais especiais, portanto, foi necessário 
alterar a fórmula para que refletisse o percentual de atendimento educacional especializado dos alunos matriculados em 
classes comuns do ensino regular, indicando o alcance do objetivo do Programa, de promoção do acesso e permanência dos 
alunos no sistema regular de ensino. 


Principais Resultados até 2006: 


-A formação de professores é condição essencial para a organização das atividades educacionais, dos procedimentos 
metodológicos e da avaliação, constituindo um currículo que garanta a participação, aprendizagem e atendimento às 
necessidades educacionais especiais. O Programa apoiou os sistemas de ensino no desenvolvimento de cursos de formação 
de professores nas áreas da deficiência, autismo, síndromes e altas habilidades / superdotação. Atualmente, dos três 
milhões de professores da educação básica, 62.188 são professores com cursos específicos na área de educação especial, 
um acréscimo de 11.182 professores com formação em educação especial em relação ao ano anterior; 


- A Ação Formação de Gestores para a Educação Especial dá suporte à implementação do Programa Educação Inclusiva: 
Direito à Diversidade em todos os Estados e no Distrito Federal. Em 2006, envolveu 144 Municípios-pólo que atuaram como 
multiplicadores para 2.800 Municípios da sua área de abrangência, que desenvolveram cursos para 21.110 profissionais, 
disponibilizando também referenciais pedagógicos norteadores das políticas educacionais inclusivas, que servirão de 
subsídios nos cursos; 


- A Ação Apoio à Aquisição de Equipamentos Especializados para o Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais dos 
Alunos em Sala de Aula, Salas de Recursos e Centros Especializados contou com recursos que, por meio de convênios com 
Estados, Municípios e instituições sem fins lucrativos, apoiou projetos para equipar as escolas com condições necessárias e 
recursos de acessibilidade para promover o acesso dos alunos com necessidades educacionais especiais à escola. Até 
setembro, foram atendidas 500 escolas com laboratórios de informática do Programa de Informática na Educação Especial 
(Proinesp), 300 escolas com equipamentos de informática para implantação de salas de recursos multifuncionais e a 
instalação de mais seis Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez 
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Ensure the efficient 
operation of the social 
partnership in the field 
of labor protection 








a) Strengthen the social 2004-2008 Central and local associations of | SB, associations 
partnership in the field of public administration | employers, of employers, 
labor protection authorities trade unions trade unions 

b) Setup Labor Tribunals 2005 MLSP Associations of | SB, associations 











employers, 
trade unions 





of employers, 
trade unions 





aÃSe 





Chapter 3. The observance of the right to health 
































No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 o 6 
l. Ensure the observance | a) Adopt and implement the 2004 — 2006 | MH, MJ NGOs, trade SB, LPA 
of patients rights Law on Patient's Rights and unions budgets, 
Obligations donations 
b) Adopt and implement the 2004 — 2006 | MH, MJ NGOs, trade SB, LPA 
Law on Exercising the unions budgets, 
Medical Profession donations 
c) Amend the Law on 2004 - 2005 MH, Center for NGOs SB 
Preventing AIDS No. 1460 — Legislative 
XII dated 25.05.1993 Creation (CLC) 
d) Draft the Law on the civil 2006 CLC, MJ, MH Professional SB 
liability insurance for medical 
medical staff associations, 
NGOs 
e) Draft the Law on private 2006 CLC, MJ, MH Professional SB 
healthcare medical 
associations, 
NGOs 
f) Increase increments due to 2004 - 2006 | MLSP, MF, MH Trade unions SB, LPA 
length of service for medical budgets 
staff, in special in rural areas 
2. Ensure the children”s a) Develop the mechanism of 2004 — 2008 CLC, MH NGOs, National SB, LPA 
right to health applying Articles 2 and 4 of Council for the budgets, 
the Law on Children”s Rights Protection of donations 








and Article 47 of the 
Healthcare Law, with a view 
to increase parents” 
responsibility for the child”s 
life and health 











Children”s Rights 








E po RO 









































b) Adopt and implement a 2005 — 2006 | MH, MLSP NGOs SB, LPA 
normative act on the budgets, 
protection and promotion of donations 
breastfeeding and rules for 
using artificial milk formulas 

c) Organize at healthcare 2004 — 2008 MH, MEd, LPAA NGOs SB, LPA 
institutions “schools for the budgets, 
mothers-to-be” with a view donations 
to reduce child morbidity and 
mortality rate 

d) Publish booklets, posters 2004 — 2008 | MH, LPAA NGOs SB, LPA 
promoting breastfeeding budgets, 

donations 

e) Promote a healthy lifestyle 2004 - 2008 | MEd, MH, LPAA | NGOs SB, LPA 
through educational budgets, 
institutions donations 

f) Ensure access to the 2004-2008 MH NGOs, mass- SB, donations 
information related to media, FPS 
reproductive health 

Prevent and combat a) Improve and intensify 2004 - 2008 MH, MEd, LPAA NGOs, mass- SB, LPA 

HIV/AIDS, drug- training on HIV/AIDS risks media budgets, 

addiction and and increase awareness donations 

alcoholism b) Develop the conception on 2004 —- 2005 | MH, MLSP NGOs SB, LPA 
the treatment, rehabilitation budgets, 
and re-socialization of drug- donations 
addicts and alcoholics 

c) Establish in municipalities 2004 - 2005 MH, LPAA NGOs SB, LPA 
and some district centers budgets, 
toxical-narcological donations 
laboratories 

Combat tobacco a) Increase awareness about the | 2004-2008 MH, MECTD, Mass-media, SB, donations 
addiction harmful effects of smoking MEd NGOs 

b) Increase the liability for 2004 -2008 CLC, MJ, MHA, SB 
selling tobacco goods to MH 





infants 
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Chapter 4. The ensuring of the right to education 





















































No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l Z 3 4 5 6 
1. Ensure free access to a) Implement the National 2004 —- 2008 | MEd, LPA NGOSs, trade SB, LPA budgets, 
education and equal Action Plan “Education for unions extrabudgetary 
conditions of education Al? funds 
b) Ensure 100% enrolment of 7- | 2007 MEd, MF, LPA Trade unions SB, LPA budgets 
16-year olds and provide extrabudgetary 
food and transportation for funds 
primary school pupils 
c) Increase access to higher 2004 —2008 MEF, NBM, MEd, Trade unions SB, 
education by providing relevant ministries extrabudgetary 
preferential student loans funds 
d) Ensure the transparency of 2004 —2008 MEd International Extrabudgetary 
the selection of applicants to organizations funds 
scholarships in other 
countries and the efficient 
operation of the branches of 
foreign educational 
institutions located in 
Moldova 
e) Establish the distance 2008 MEd, relevant Extrabudgetary 
learning system ministries funds 
2. Increase the quality of |a) Implement state educational | 2006 MEd, relevant NGOs SB, LPA budgets 
education standards at all levels of ministries 
education 
b) Modernize curricula by 2004 
harmonizing national 
specific features to European 
standards 
c) Implement a national system | 2004-2008 MEd, relevant SB, 
of transferable credits in the ministries extrabudgetary 
higher education system funds 








ais 
































d) Develop, adopt and 2004 MEd, MF, SB, LPA budgets 
implement the State Program publishers 
of Publishing Teaching 
Literature 
e) Improve the teaching process | 2004 — 2005 | MEd, LPA NGOs SB, LPA budgets, 
by developing and extrabudgetary 
implementing new teaching funds 
technologies 
f) Increase requirements 2006 MEd, CL Extrabudgetary 
regarding the quality of funds 
teaching at educational 
institutions of all levels, the 
qualifications of the teaching 
staff, the compliance with 
relevant legal provisions 
Ensure the efficient use | a) Ensure the funding of the 2004 —2008 MF, MEd, relevant | Trade unions SB, LPA budgets 
of human and material educational system of at least ministries, LPA 
resources 7% of GDP 
b) Draft and adopt the Teaching | 2004 MEd, MLSP, MF, Trade unions SB, LPA budgets 
Staff Statute and establish LPA 
implementation mechanisms 
c) Improve the system of initial | 2006 MEd Trade unions SB, LPA budgets, 
and continuous training of extrabudgetary 
teachers funds 
d) Develop, adopt and 2004 — 2008 | MEd, relevant Trade unions SB, LPA budgets, 
implement the Action Plan ministries, LPA extrabudgetary 
for Developing the Material funds 





Assets of Educational 
Institutions 

















a RD 





Chapter 5. The ensuring of the right to a healthy environment 





























No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l Z 3 4 5 6 
1. Ensure the right to a) Make an inventory of water | 2005-2008 MECTD MH, NGOs SB, LPA budgets, 
quality water resources (surface and National Ecological 
underground water) Fund (NEF), 
donations 
b) Build and/or restore 2005-2008 LPAA MECTD, MH, SB, LPA budgets, 
canalization and sewerage NWMG “Apele NEF, World Bank 
systems Moldovei”, MAFI | credits, donations 
c) Carry out the contest “The 2005-2008 MECTD NGOs NEF 
Cleanest and Finest River 
Sector” within the national 
competition “The Greenest, 
Cleanest and Finest 
Community” 
d) Carry out raids to assess 2004-2008 MECTD MH, NGOs SB 
water quality in wells and 
springs, inform the public 
about measures to improve 
water quality 
2. Ensure quality non- a) Introduce soil quality 2005-2008 State Agency for MECTD, MAFI, | SB, the 
degraded ecologically monitoring Cadastre and Land | Institute for extrabudgetary fund 
purer soils Relations (SACLR) | Pedology and of SACLR 
Agri-Chemistry (EFSACLR) 
Research “N. 
Dimo” 
b) Implement the National 2004-2008 SACLR MAFI, MECTD, | SB, EFSACLR. 
Program on Using New SFS “Moldsilva”, | EAs funds, 
Lands and Increasing Soil LPAA, the investments 
Fertility Executive 
Committee of 
ATU Gagauz- 
Yeri 
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c) Prevent the setting on fire of | 2004-2005 MAFI MECTD, LPAA, | LPA budgets, 
stubble-field and biota, MoD, Department | EFSACLR, SB 
which causes the destroying for Civil 
of epigenous flora and fauna Protection and 
and reduces soil fertility Exceptional 

Situations 
(DCPES) 
d) Amend and improve 2004-2008 MECTD MAFI SB, NEF, donations 
legislation in the field 
Ensure the right to a) Ensure the implementation 2004-2008 MECTD MH, MJ, MTT, SB 
quality air of international treaties on Ministry of 
atmospheric air to which the Energy (MEn), 
Republic of Moldova is a MAFI, 
party Standardization 
and Metrology 
Department 
(SMD), Customs 
Department, EAs 

b) Implement the Program of 2005-2008 MECTD MH, MTT, MHA, | SB, NEF, LEF, 
Decreasing Air Pollution by SMD, LPAA, special destination 
Vehicles EAs accounts 

Improve flora and a) Reduce the impact of actions | ongoing MECTD MAFI, NGOs, SB, NEF, other 

fauna species habitats Jeopardizing flora and fauna LPAA funds 

to ensure the right to species 

ecologically pure b) Expand natural areas ongoing MECTD SFS “Moldsilva”, | SB, LPA budgets, 

products and to a nice protected by the State Academy of Forests 

environment Science of Preservation and 
Moldova (ASM), | Development Fund 
LPAA (FPDF), NEF 

c) Adopt the Law and Strategy | 2004-2005 MECTD Relevant SB, donations 
on the National Environment ministries, NGOs 
Network 

d) Set up the national park 2004-2005 MECTD NGOs, MAFI, Donations, SB 
“Lower Dniester” MH, LPAA 
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e) Implement the State Program | ongoing SFS “Moldsilva” MECTD, MAFI, | FPDF,SB, 
of Regenerating and MoD, MHA, donations 
Afforesting Land from the Border Troops 
Forestry Fund for 2002-2020 Department 
(BTD), NGOs 
Ensure the right to a) Publish information on the 2004-2008 MECTD MH, NWMG NEF, LEF, LPA 
information, justice and status of water, air, soil, flora “Apele budgets, SB, 
decision-making in the and fauna resources, Moldovei”, donations 
field of environment genetically modified MAFI MTT, 
protection organisms (GMO) and MEn, MI, 
products containing GMO Regional 
Environment 
Center (REC), 
LPAA, NGOs 
b) Improve legal mechanisms to | 2004-2008 MECTD Relevant SB 
ensure public participation in ministries and 
environment-related departments, 
decision-making and in NGOs 
ensuring the access to justice 
on environment-related 
matters 
c) Carry out public debates on | ongoing MECTD Relevant SB, budgets of the 
environment-related bills, ministries and institutions 
draft strategies, programs departments, publishing the 
and plans (round table LPAA documents, 
sessions, website publishing, donations 
etc.) 
d) Enrich the knowledge of 2006-2008 Academy of Public | State University | SB, EAs” funds, 
judiciary staff about ensuring Administration of Moldova, donations 
the right to a healthy under the President | NGO “Eco-Lex” 
environment of Moldova (APA) 
Train and increase the | a) Publish brochures and 2005-2008 MECTD MH, NGOs REC, NEF, LEF 


awareness of the 


matters of environment 





booklets on priority 
environment-related issues 
and ways to solve them 

















sda 











protection and the 
rational use of natural 
resources 











b) Train biology and geography | 2006-2008 MEd MECTD Extrabudgetary 
teachers how to teach regular Fund for 
ecological training courses Educational 

Actions, SB 

c) Make the public aware of ongoing MECTD MH, NWMG REC, NEF, LEF 
issues related to the “Apele etc. 
protection of the Moldovei”, 
environment and the rational NGOs 
use of natural resources 

d) Carry out training for public | 2004-2008 MECTD MH, NWMG NEF, REC, SB, 
officers and other groups of “Apele other funds 
people on the methods of Moldovei”, 
environment protection and NGOs 


rational use of natural 
resources 

















Chapter 6. The ensuring of the right to information, freedom of opinion and expression 


a) The right to information, freedom of opinion and expression 














No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l = 3 4 5 6 
l. Ensure the a) Amend Article 32, paragraph | 2006 CLC NGOs SB 





implementation of the 
provisions of the 
European Convention 
on Human Rights 
regarding the ensuring 
of the right to 
information, freedom 
of opinion and 
expression 





(3) of the Constitution in 
conformity with the 
provisions of the European 
Convention on Human 
Rights 

















ND a 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


(CAS). No restante do ano, foram aditivados os contratos de aquisição de equipamentos para instalar mais 123 laboratórios 
do PROINESP e 76 salas de recursos multifuncionais, além da aquisição de equipamentos para escolas por meio dos Planos 
de Trabalho Anuais (PTA); 


-Foram distribuídos materiais didáticos específicos destinados à educação especial, como softwares e jogos pedagógicos, 
livros de literatura infanto-juvenil e materiais didáticos específicos (reglete, punção, lupa, mouse e teclado adaptado), para 
sala de aula, sala de recursos e Centros de Apoio Pedagógico, beneficiando maior número de alunos com necessidades 
educacionais. Destaca-se a distribuição dos livros didáticos em formato acessível no Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), que distribui livros didáticos e paradidáticos em Braille para todos os alunos cegos do ensino fundamental; 


- Foi realizada a adequação de prédios em 652 escolas, superando a meta prevista de 510 escolas. O apoio aos sistemas de 
ensino para adequação das escolas modifica os ambientes tornando-os acessíveis e provendo as escolas de condições para 
a efetivação da inclusão, fazendo crescer a participação dos Municípios que apresentam matrículas de alunos com 
necessidades educacionais especiais, que já representam 89% dos Municípios brasileiros, em 2006; 


-É importante ressaltar o crescimento ocorrido no número de professores com formação específica para o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos (32,8%, de 2003 para 2006). Esse aumento foi impulsionado pelas ações 
de formação continuada de professores, promovidas pela SEESP/MEC, realizadas em parceria com os Estados, Municípios e 
instituições não-governamentais. O MEC apoiou técnica e financeiramente o desenvolvimento de cursos nas áreas sensorial, 
física e mental, no ano de 2006, preparando os professores para atuação no atendimento educacional especializado. 


Desempenho do Programa 


O Programa teve uma execução física acima do previsto devido à centralização de processos de aquisição de equipamentos 
e materiais didáticos específicos e de análise de projetos apresentados, otimizando a utilização de recursos financeiros e 
ampliando a abrangência de instituições beneficiadas com projetos de apoio ao desenvolvimento da educação especial. 
Neste sentido, os recursos foram suficientes e liberados ao longo do exercício em fluxo compatível com a programação. 


Cabe esclarecer que a execução das ações do Programa acontece basicamente mediante convênios com Estados, Municípios 
e Distrito Federal. A integração entre a gerência do Programa e os entes executores ocorre a partir da análise dos projetos 
apresentados, através do acompanhamento das informações e resultados obtidos no censo escolar, e por meio de 
diligências para a aprovação dos projetos. As ações implementadas em outras unidades administrativas do próprio 
Ministério também obtiveram alto desempenho. 


Outros Aspectos Relevantes 


A participação social se dá pela Ouvidoria do MEC, por meio de reuniões com comunidades representativas das pessoas com 
deficiência, para a integração e obtenção de subsídios para planejamento de ações. Além disso, a SEESP/MEC participa do 
Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (Conade), órgão consultivo com representação governamental 
e não-governamental. A participação de grupos representativos das pessoas com deficiências das instituições de ensino 
superior contribuiu para a percepção da necessidade de ação específica para inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais neste nível de ensino. 


Dentre as ações e projetos do Programa Universidade no Século XXI, encontra-se o Programa Incluir - Programa Incluir — 
Igualdade de Oportunidade e Direito à Universidade. Este Programa selecionou propostas para apoiar três linhas de 
ações: a compra de equipamentos, a reforma estrutural e Programas inovadores que garantissem o acesso e a 
permanência de pessoas com deficiência nas IFES e também o cumprimento do disposto no Decreto Presidencial nº 5.296, 
de 2004, que trata da Acessibilidade; Em 2006, foram atendidas 14 instituições federais no âmbito desse Programa. 
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Ensure access to 
information 


a) 


Develop proposals on 
simplifying the mass-media 
registration procedure 


2007 


MJ, Department of 
Informational 
Technologies (DIT) 


SB 





b) 


Specify clear criteria on: 

- — distinguishing the 
information regarding the 
private life of a person 
from issues of special 
public interest 

- the protection of 
information about family 
and private life 

- limited-access data and 
information, given the 
provisions of the Law on 
the Access to 
Information 


2005 


MJ, DIT 


SB, LPA 
budgets, grants 





c) 


Set up mechanisms to forbid 
the promotion of violence, 
pornography, gender 
discrimination in mass-media 


2004 


MC, MEd, BCC 


mass-media, 
NGOs 


SB, donations 








d) 


Develop and implement 
State programs on 
facilitating access to 
information for the people in 
rural areas and other 
categories of people who 
require special treatment by 
the society 








2004-2008 





Ministries, 
departments 





NGOs 





SB, LPA 
budgets, grants 





dê 






























































3. Ensure the a) Complete the legal 2008 CLC NGOs SB, grants 
independence of mass- framework with provisions 
media on not divulging information 
sources, in conformity with 
Recommendation 2000 (7) of 
the Committee of Ministries 
of the Council of Europe 
b) Amend the Law on Press to 
determine the liability of 
journalists for publishing 
erroneous or inaccurate 
information 
c) Carry out human rights 2004-2008 HRC NGOs grants 
workshops for journalists 
4. Establish a partnership | a) Train public officials in the 2004-2008 Ministries, NGOs SB, LPA 
between public field of observing the right to departments, LPAA budgets, grants 
institutions and the information 
civil society to promote 
the right to b) Institute press services at 2005 Supreme Council of SB (within the 
information, the courts Magistracy (SCM) planned funds 
freedom of opinion and for the operation 
expression of the 
institutions) 
c) Carry out training courses for | 2005 MJ, SCM Center for SB, grants 
Judiciary staff on ensuring Training 
the right to information, the Judiciary Staff of 
freedom of opinion and Moldova (CTJS) 
expression 
b) Protection of personal data 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
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Integrate into the a) Develop the Conception on | 2004 DIT HRC, NGOs Extrabudgetary 
European legal space, Personal Data Protection in funds, grants 
apply international Moldova 
norms and regulations | b) Develop and adopt the Law | 2004 DIT SB 
on the protection of on Personal Data and Their 
data and the observance Protection 
of human rights during | c) Draft and sign bilateral and | 2004-2008 MFA, DIT SB, grants 
automated data multilateral cooperation 
processing agreements in the field of 
personal data protection 
Increase responsibility | a) Create a common 2005 DIT SB, grants 
in the field of personal informational system for the 
data protection management of registers 
containing personal data 
b) Develop mechanisms for 2005 DIT SB, grants 
personal data protection 
during their automated 
processing and establish the 
procedure to access such 
information 
Inform the public on a) Develop yearly reports on 2004-2008 DIT Ministries, 
matters of human rights the status of human rights departments, 
protection in the protection in the filed of institutions, 
informational field informational technologies NGOs 
a) Place on the websites of state | 2004-2008 DIT Ministries, Extrabudgetary 
bodies and public departments, funds, grants 
administration authorities institutions, 
documents and materials NGOs 
regulating the access to 
personal data 
b) Reflect in mass-media 2004-2008 Ministries, 
matters regarding the departments, 





protection of personal data 
and the access to them 








institutions, NGOs 











105% 
























































c) Carry out national and 2004-2008 DIT, HRC Ministries, Extrabudgetary 
international round table departments, funds, grants 
sessions, workshops and institutions, 
scientific-practical NGOs 
conferences in the field of 
personal data protection 

d) Set up an electronic library 2004 — 2008 | DIT, HRC Ministries, Extrabudgetary 
on human rights protection in departments, funds, grants 
the field of informational institutions, 
technologies NGOs 

Chapter 7. The ensuring of the right to life, physical and psychical integrity 
a) The right to freedom and personal integrity 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
l. Ensure international a) Ensure adequate detention 2005 MHA MJ, MH, MF, SB, LPA budgets 
minimal standards for conditions for confined, LPA 
the detention of arrested or imprisoned 
confined, arrested or people, according to the 
imprisoned people Minimal Detention Standards 
b) Set up mechanisms for 2004 MHA MJ, MH, MF SB, LPA budgets 








carrying out the mandatory 
independent medical 
examination of the people 
brought into custody and 
confined at custodial 
facilities, pre-trial prisons, 
other detention facilities and 
the medical examination 
institutions, at the request of 
the confined person 

















DG 














c) 


Set up a medical function at 
Police Departments services 
for the examination of the 

people under police custody 


2004-2005 


MH, MHA 


MH, MHA 





d) 


Improve the rules on the 
placement of the homeless, 
of the people who cannot 
prove their identity, as well 
as review the legal 
framework for the operation 
of the Temporary Placement 
Center 


2003-2004 


MHA, MJ 


General 
Prosecutor”s 
Office 


SB 





Ensure the protection 
of the rights of the 
confined, arrested or 
imprisoned people 


a) 


Facilitate the access of the 
civil society to the 
information on the situation 
at detention institutions in 
order to combat inhuman and 
degrading treatment 


2004 


MHA, MJ 


NGOs, mass- 
media 


SB, LPA budgets 





b) 


Facilitate the procedure of 
monitoring the condition of 
prisoners and providing free 
legal consulting 


2004 


MJ, MHA 


NGOs 


SB, LPA budgets, 
sponsors 





Transfer the management of 
the preventive detention 
facilities from the Ministry 
of Home Affairs to the 
Ministry of Justice, namely 
the Department of 
Penitentiary Institutions 


2004 - 2008 


MJ, MHA 


SB 











Increase the 
professional, cultural, 
ethic and disciplinary 
level of the policemen- 





Develop and implement 
special training programs on 
human rights for the police 
staff 





2004-2008 





MHA, MEd 





HRC, NGOs 





SB, LPA budgets 





Es igda 














to-be and the future 
staff of the law 
enforcement bodies 








b) Develop methodological 2004 MHA, General Institute for Penal | Foundation 
guides for the police and Prosecutor”s Reform (IPR), SOROS Moldova, 
prosecutors on observing Office HRC ABA CEELI 
human rights during 
investigation 

c) Develop and publish guides, | 2004-2008 MHA, General NGOs SB, grants 


booklets on human rights for 
the police and investigation 
bodies 








Prosecutor”s 
Office 
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b) The prevention and combating of the trafficking in human beings 























No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l Z 3 4 5 6 
l. Improve the legal a) Draft the Law on the 2004 MHA, MFA, International SB, 
framework in the filed Prevention and Combating of DoM, DIT, BTD | Organization of extrabudgetary 
of trafficking in human the Trafficking in Human Migration (IOM), | funds 
beings Beings Organization for 
Security and 
Cooperation in 
Europe (OSCE), 
NGOs 
2. Prevent trafficking in a) Develop social assistance 2005 MLSP, ME NGOs, MHA SB 
human beings programs and programs for 
the protection of the victims 
of trafficking in human 
beings, their social and 
economic integration 
b) Promote information and 2004-2008 Ministries, NGOs, mass- SB, donations 
prevention campaigns on departments, media 
matters related to the State Company 
trafficking in human beings , Teleradio- 
Moldova” 
c) Organize training courses for | 2004-2008 MHA, MJ APA, Police SB, donations 








he staff of the law 
enforcement bodies to 
eliminate biases towards the 
victims of the trafficking in 
human beings 











Academy “Stefan 
cel Mare”, NGOs 
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c) The right to protection 


















































No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
l. Promote and increase a) Amend legislation to include | 2004-2005 MHA, MJ, CLC | NGOs SB 
the awareness of the provisions on the obligation 
right to protection, the of the police to announce 
rights of suspects, of expressly the reason for 
the accused, of victims arrest or detention, on the 
forbiddance of torture, 
inhuman or degrading 
treatment aiming at obtaining 
information or testimonials, 
on the obligation to protect 
the rights and health of the 
people in custody or 
detention 
b) Adopt the Law on the 2004 MJ Bar Association | SB, donations 
Provision of Free Legal 
Assistance by Public 
Attorneys 
Chapter 8. The ensuring of the right to social protection 
a) General provisions 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
l. Improve the living a) Draft the Law on the 2004 MLSP, ME, MF, SB, Social 
conditions of the Indexation of Pensions and National House of Insurance Budget, 
vulnerable categories Social Benefits Social Insurance LPA budgets, 
of population b) Draft the Law on the 2005 extrabudgetary 
Minimum Subsistence Level funds 


























-30- 











c) 


Draft the Law on Minimal 
Social Standards Based on 
the Minimal Subsistence 
Level 





d) 


Raise pensions and social 
benefits up to the agreed 
minimal standards, based on 
the minimal subsistence level 





e) 


Include in the social 
insurance legislation the 
standards of the international 
treaties 


2006-2008 





Develop the Regulation and 
methodology for assessing 
the family income 





g) 


Set the amount of social 
benefits based on the income 
and the national minimal 
subsistence level 


2004-2005 











Provide assistance to 
the elderly and to the 
people with special 
needs in observing 
their rights 


Improve living conditions at 
social institutions 
(equipment, nutrition, 
clothes, medicines) 


2004--2008 


MLSP, MF, 
LPAA, 
associations of 
the disabled, 
NGOs 


NGOSs, donations 


SB, LPA budgets, 
extrabudgetary 
funds, donations 





b) 


Monitor the observance of 
human rights at state 
institutions for vulnerable 
people 


2004-2008 


HRC, NGOs 


Relevant 
ministries, LPAA 


SB, LPA budgets 








c) 


Increase the number of social 
canteens for vulnerable 
groups 





2005-2006 





MLSP, MF, 
LPAA, 





NGOs, donations 





SB, LPA budgets, 
extrabudgetary 
funds, donations 





Ds ne 
























































d) Establish and develop an ongoing associations of 
efficient partnership between the disabled, 
state bodies and NGOs in NGOs 
order to provide priority 
humanitarian aid to the 
people with low income 
e) Train and educate qualified ongoing MLSP, MEd, MH 
staff to work with the elderly 
and people with special 
needs 
f) Collaborate with the ongoing MLSP, MF, 
associations of the disabled LPAA 
and ensure their participation 
in developing state policy 
g) Establish a shelter for 2005-2006 Mayoralty of MLSP, MF SB, LPA budgets, 
homeless people Chisinau donations 
Municipality 
b) The right of the elderly to social protection 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l gu é) 4 2 6 
l. Comply with the a) Grant the right to pension at | 2005 MLSP Social Insurance 
principle of social reaching the pensioning age Budget 
equity and social if the length of service is at 
protection of least 15 years, according to 
pensioners international standards 
b) Pay social benefits to 2005 MLSP, Med, 








foreigners and stateless 
persons who are not entitled 
to ensured pensions, 
provided that they have lived 
in Moldova at least 5 years 








National House of 
Social Insurance 
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319. Garantir a 
ampliação da 
oferta do ensino 
superior de 
modo a atender 
a demanda 
gerada pela 
expansão do 
ensino médio no 
pais. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Esta meta se insere também no Programa de Salas Multifuncionais e Capacitação para Professores, desenvolvido pela 
Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação. 


As salas são equipadas com televisão, computadores, DVDs e materiais didáticos específicos para a educação especial e 
frequentadas no contraturno para atendimento educacional especializado. Em 2005, o ministério começou a implantação 
das salas multifuncionais, quando foram entregues 626. O MEC lança edital para receber propostas das secretarias de 
Educação dos estados, municípios e das instituições responsáveis pelas escolas federais de educação básica. Os 
interessados nas salas de recursos deverão discriminar as ações sobre aquisição de equipamentos de informática, 
eletroeletrônicos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos específicos. A proposta deve ser enviada ao MEC e conter 
um Plano de Ação Pedagógica para descrever como será estruturada a sala de recursos, em termos de organização e 
metodologia. 


Capacitação - Os professores serão formados para o atendimento educacional especializado aos alunos matriculados nas 
turmas comuns do ensino regular. O Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial será 
constituído por uma rede de instituições públicas de educação superior para formação dos educadores nas áreas de 
deficiência mental, física, sensorial e superdotação. Só neste ano, serão capacitados dez mil professores em 400 
municípios. Em quatro anos, o número chegará a 70 mil em 2,8 mil municípios. 


Avanços - Dados da Secretaria de Educação Especial do MEC, baseados no Censo Escolar, indicam que o crescimento das 
matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais nas classes comuns do ensino regular foi de 640% entre 
1998 e 2006 — passou de 43.923 alunos (1998) para 325.316 (2006). 


Conforme previsto no Edital nº 1, de 26 de abril de 2007, o Ministério da Educação investiu, em 2007, recursos na 
aquisição de equipamentos para 625 salas multifuncionais, das quais 125 foram preparadas para atender alunos com 
deficiência visual. O MEC atendeu 303 municípios de todos os estados da Federação. A entrega dos equipamentos será 
concluída até 30 de março de 2008. 


No orçamento de 2008 terão prioridade na seleção de projetos os municípios que aderiram ao Programa de Ações 
Articuladas (PAR) e aqueles com mais de 60 mil habitantes. 


Sobre a formação continuada de professores da educação especial descrita no Edital nº 2, de 26 de abril de 2007: dez mil 
professores de 379 municípios em todo o país iniciaram cursos em novembro de 2007. Com carga horária diferenciada, que 
vai de 120 a 270 horas, os cursos serão concluídos em maio de 2008. Participam da formação 15 universidades públicas, 
sendo oito federais e sete estaduais. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere em diversos programas coordenados pela Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação. 


Reuni 


O REUNI é um programa de apoio a planos de reestruturação e expansão das universidades federais, parte integrante de 
um conjunto de ações do Governo Federal no Plano de Desenvolvimento de Educação do MEC. 

Tem por objetivo, reestruturar e expandir as universidades federais, num prazo de 5 anos (2008 - 2012), criando condições 
para a ampliação do acesso e permanência na educação superior, em nível de graduação, melhorar o aproveitamento da 
estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades federais, respeitadas as características particulares de 
cada instituição e estimulada a diversidade do sistema de ensino superior. 

O Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que instituiu o programa, define como meta global a elevação gradativa da 
taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais para noventa por cento e da relação de 18 alunos de 
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c) 


Set the amount of the 
pensions of age at the level 
of at least 40% of the 
ensured income 





2007 





MLSP 








Social Insurance 
Budget 





c) The right to social protection of the people with physical, mental, or psychical deficiencies 





Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 


Funding 





l 


2 


3 


4 


5 


6 





Develop the system of 


the professional and 


social rehabilitation of 
the people with special 


needs 


a) 


Develop the National 
Rehabilitation Program for 
all groups of invalidity, 
given the real needs of the 
people with special needs, 
based on the principle of 
their complex participation 
in the life of the society 


2006 





b) 


Carry out research and 
training in the field of the 
medical, professional and 
social rehabilitation of the 
people with special needs, as 
well as in the field of 
invalidity prevention 


ongoing 


MLSP, MH, MEd 


SB 











Ensure proper 
conditions for the 





Develop individual 
rehabilitation programs for 
the people with special needs 





ongoing 





MLSP, MH, 
MEd, MF, NGOs, 





donations 





SB, Social 
Insurance Budget, 





Di de 











rehabilitation, 
education, training, 
inclusion in the social 
life of the people with 
special needs 


b) 


Ensure that all matters 
related to the training of the 
people with special needs are 
included as a component of 
the national planning in the 
field of education, 
developing curricula and 
organizing the educational 
process 





c) 


Ensure conditions for the 
initial and professional 
training of the people with 
special needs according to 
individual rehabilitation 
programs 





d) 


Adapt the buildings of the 
state institutions, the blocks 
of flats and the public 
transportation to ensure the 
free access of the people 
with special needs 


2004-2005 





Ensure the access of the 
people with special needs to 
cultural-educational 
institutions and to sports 
grounds 


ongoing 


associations of 
the disabled 


LPA budgets, 
extrabudgetary 
funds, donations 











Ensure necessary 
conditions for the 
employment of the 
people with special 
needs 


Draft a new Law on the 
Social Protection of the 
Disabled 


2005-2006 








b) 


Ensure the obligatory 
employment of the people 
with special needs according 
to the list of reserved jobs, 
with the assistance of 
employment agencies 





ongoing 





MLSP, 
mayoralties, 
NGOs 








SB 





Ms o 














c) 


Set requirements on keeping 
a ratio of jobs for the people 
with special needs 


2006 





d) 


Approve the List of Jobs and 
Professions for which people 
with disabilities will have 


priority 


2006 





e) 


Establish 3 pilot centers for 
the integration of people with 
deficiencies on the labor 
market 


2004-2005 


MLSP, NEA 


MH 


Donations, 
Unemployment 
Fund, SB 








Set up the system of granting 
tax facilities depending on 
the ratio of employed people 
with special needs 





2006 





MLSP, 
mayoralties, 
NGOs 








SB 





Chapter 9. The ensuring of the rights of national minorities 





Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 


Funding 





l 


2 


Ê, 


4 


7 


6 





Develop the legal 
foundation for ensuring 
the rights of national 
minorities 


a) 


Adjust legislation to the 
standards of the European 
Charter for Regional or 
Minority Languages 


2005 


DIR 


NGOs 


SB 





b) 


Ratify the CIS Convention 
on the protection of the 
rights of people belonging to 
national minorities dated 
21.10.1994 


2005 


DIR 


NGOs 


SB 











Determine the ethnic 
composition of the 
territorial- 
administrative units of 
Moldova 





a) 


Carry out the population 
census 





2004 





DSS 
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Increase the level of 
integration of national 
minorities in the social 
and political life 


a) 


Set criteria of Romanian 
language proficiency for 
public officials, depending 
on their position 


2004 


DIR, MEd 


SB 





b) 


Ensure the teaching of the 
state language at professional 
training and higher education 
institutions with groups 
studying in Russian, as well 
as carry out final 
examinations on the 
proficiency in state language 


2004-2007 


MEd 


SB, funds of 
educational 
institutions 





c) 


Comply with the principle of 
proportional representation 
within public authorities, the 
judiciary, the police, and the 
army 





d) 


Set up groups of students 
studying in Russian for all 
majors at public professional 
training and higher education 
institutions 


2004-2007 


MEd 


SB, funds of 
educational 
institutions 











Ensure the right of the 
national minorities to 
learn their mother 
tongue 


a) 


Ensure the teaching of 
Ukrainian, Bulgarian and 
Gagauz languages in 
communities where these 
nationalities comprise a large 
share of population 


2004 — 2009 


MEd 


LPA 


SB, LPA budgets 








b) 


Develop manuals of 
Ukrainian, Bulgarian and 
Gagauz Language and 
Literature for the schools 
with training in the official 
language 





2004 — 2005 





MEd 





ASM 





SB, donations, 
other funds 
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c) Study the timeliness of 2004 - 2005 MEd ASM, Roma SB, donations, 
teaching the Gypsy language associations other funds 
at some educational 
institutions 
Increase the knowledge | a) Publish a guide on 2004 DIR, MJ Associations of SB, donations, 
of the rights of national establishing and running an national other funds 
minorities ethno-cultural organization minorities 
b) Carry out workshops and ongoing DIR Associations of SB, grants, other 
round table sessions for national funds 
specialists at local public minorities, NGOs 
authorities in the field of 
interethnic relations and the 
functioning of languages 
c) Include topics on interethnic | 2004 APA DIR SB 
relations in the curricula of 
the Academy of Public 
Administration under the 
President of Moldova 
Ensure the access of a) Publish and disseminate ongoing Central and local SB, LPA budgets, 
national minorities to public information in the public funds of 
information state language and in Russian administration enterprises, 
authorities, institutions, 
enterprises, organizations 
institutions, 
organizations 
b) Start a periodical publication | 2004 DIR Associations of SB, donations, 
of the Department of national other funds 
Interethnic Relations minorities 
Contribute to the a) Include (if possible) ongoing Central and local SB, LPA budgets 


establishment of 
contacts between 
national minorities and 
their historical 
motherland 





representatives of the public 
associations of national 
minorities in official 
delegations abroad, in 
intergovernmental and 
interdepartmental 








public 
administration 
authorities 











o Dica 

















commissions 

















Chapter 10. The ensuring of the rights of children 
































No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 E 4 5 6 
1. Ensure the possibility a) Amend the Family Code, 2004-2005 MEd, MLSP, International SB, 
of the children to given the current practice: MH, MHA, organizations, extrabudgetary 
exercise their rights in Articles 14 (1), 62, 112 (3), NCPCR NGOs, scholars funds, donations 
optimal conditions NS (1) 
b) Amend the Law on the 2004 MJ, MEd, MLSP, | International SB, 
Rights of the Child, Articles MH, MHA, organizations, extrabudgetary 
15, 30 NCPCR NGoOs, scholars funds, donations 
c) Amend the Regulation of the | 2004 MEd, MLSP, MH | International SB, 
Tutelage and Guardianship organizations, extrabudgetary 
Bodies NGOs, scholars funds, donations 
d) Sign bilateral cooperation 2004-2008 MFA, MEd, Diplomatic SB, 
agreements with other states MLSP, MH, missions extrabudgetary 
in the field of child MHA funds, donations 
protection 
e) Draft the Law on the 2004-2005 MHA International SB, 
Preventive Detention of organizations, extrabudgetary 
Infants NGOs funds, donations 
f) Improve the procedures of 2004-2008 MJ, MHA NCPCR SB, 
Judiciary intervention in the Secretariat, extrabudgetary 
cases when children are relevant funds, donations 
involved ministries, 
international 
organizations, 
NGOs 
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g) Adapt general and 2004-2005 MEd, MHA, DYS, civil SB, 
professional education MLSP society, extrabudgetary 
curricula, psycho-social international funds, donations 
rehabilitation programs for organizations 
the work with the children 
involved in the operation of 
the judiciary, with infant 
prisoners 
Develop the system of |a) Draft minimal quality 2004 MLSP, relevant International SB, LPA budgets, 
social services for the standards and the standard ministries, organizations, extrabudgetary 
child and family regulation for foster homes NCPCR NGOSs, funds, donations 
universities 
b) Draft minimal quality 2005 MLSP, MEd, International SB, LPA budgets, 
standards and the standard MH, NCPCR organizations, extrabudgetary 
regulation for maternity NGOs, funds, donations 
centers universities 
c) Draft minimal quality 2006 MLSP, relevant International SB, LPA budgets, 
standards and the standard ministries, organizations, extrabudgetary 
regulation for daycare NCPCR NGOs, funds, donations 
centers for the disabled universities 
children 
Increase gradually a) Amend the Law on State 2004-2008 MLSP, ME, MF | | International SB, LPA budgets, 
minimal social Social Benefits for Some organizations extrabudgetary 
guarantees to the Groups of Citizens No. 499- funds, donations 
children with XIV dated 14.07.1999 
deficiencies b) Equate the activity of one of | 2006 MLSP, MH NGOs within the funds 
the parents in a family planned for such 
educating one or several actions 
disabled children under 18 
years of age to the types of 
paid socially useful labor 
Strengthen and develop | a) Establish a Child 2004-2005 MEd UNICEF 
institutional capacities Ombudsman 
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b) Develop and strengthen local | 2004-2006 LPAA, MLSP International LPA budgets, 
bodies in charge of the organizations, extrabudgetary 
protection of the child and NGOs funds, donations 
family, united in a common 
system 

c) Develop the mechanism of 2006-2007 MLSP, MEd, MJ, | International LPA budgets, 
accrediting institutions, NCPCR organizations, extrabudgetary 
public associations and NGOs funds, donations 
NGOSs for the provision of 
social assistance to the child 
and family 

d) Develop a national program | 2004-2008 MEd, MH, International SB, LPA budgets, 
for reforming the system of MLSP, LPA organizations, extrabudgetary 
residential care of children in civil society funds, donations 
difficulty 

e) Set up and develop 2004-2008 LPA International LPA budgets, 
community service for the organizations, extrabudgetary 
children and family in NGOs funds, donations 
extremely difficult condition 

f) Set-up alternative institutions | 2004 MLSP, LPA International LPA budgets, 
for the reintegration and organizations donations 
rehabilitation of children at 
risk 

g) Improve the system for 2004-2005 Department of UNICEF, SB, 
gathering statistical data on Statistics and European extrabudgetary 
children and families and for Sociology (DSS), | Commission, funds, donations 
analyzing regularly NCPCR NGOs 
segregated data for all fields Secretariat, 
covered by the Convention MLSP, MEd, 
on the Rights of the Child, MH, MHA 


focusing on groups at risk 

















254) e 














Strengthen human 
resources and render 
sensitive the public 
opinion on matters 
related to the child and 
family 

















a) Carry out regular training on | 2004-2008 MEd, MH, Universities, SB, 
the rights of the child of the MLSP, MJ, MHA | NGOs, extrabudgetary 
specialists who work for and international funds, donations 
with children (judges, organizations 
lawyers, staff of the law 
enforcement bodies, public 
officials, teachers, medical 
staff, social assistants, NGO 
representatives) 

b) Publish informative and 2004-2008 MEd, MH, Universities, SB, 
methodological materials on MLSP, MJ, MHA | NGOs, extrabudgetary 
the rights of the child international funds, donations 

organizations 

c) Promote yearly programs for | 2004-2008 Ministries, Trade unions, SB, LPA budgets, 
increasing the awareness of departments, NGOs, mass- extrabudgetary 
the public in the field of the State Company media funds, donations 
protection of the children”s , Teleradio- 
rights: children at public Moldova”, LPAA 
institutions, disabled 
children, homeless children, 
trafficked/molested children 

d) Develop and implement the | 2004-2008 Broadcasting Trade unions, SB, LPA budgets, 
program for the protection of Coordination universities, extrabudgetary 
children from harmful Council (BCC), NGOs, mass- funds, donations 
information MC, MEd, MJ, media 

DYS, NCPCR 

e) Set up information and 2004-2008 LPA MEd, MH, SB, LPA budgets, 
resource centers for families MLSP, DYS, extrabudgetary 
and children international funds, donations 

organizations, 
NGOs 
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Chapter 11. The ensuring of women'”s rights 


a) Equal opportunities for men and women 





























No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
1. Promote equal a) Draft the Law on Equal 2005 MLSP, MEd, MJ | NGOs, UNICEF, | SB, donations 
opportunities for men Opportunities for Men and UNDP 
and women Women 

b) Setup an Equal 2005 MLSP International SB, donations 
Opportunities Ombudsman organizations 

c) Carry out a gender review of | 2004 Ministries, NGOs SB, donations 
the national legislation departments 

d) Set up mechanisms for 2006 -2008 Ministries, NGOs, political SB 
ensuring equal representation departments parties 
at all levels of the state 
authorities and executive 
bodies 

e) Make amendments to the 2004 MHA, MJ General SB 
legislation regarding the Prosecutor”s 
prosecution for prostitution Office, NGOs, 
in order to sanction equally Bar Association 
the prostitute and the client 

f) Amend Article 14 of the 2004 DIT, MLSP Bar Association, SB 
Family Code regarding the DIT 








minimal marriage age 
according to international 
standards and amend Title IV 
of the Penal Code, Articles 
174 and 175, regarding the 
age of consent for sexual 
relationships 

















BD 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


graduação em cursos presenciais para cada professor, ao final de cinco anos. 
Os indicadores do Programa são: 


1. Taxa de Docentes em Exercício com Doutorado atuando nas Instituições Federais de Educação Superior 
Graduação Presencial 


O indicador não evoluiu como o esperado, a previsão para 2006 era de 50,1%, mas demonstra crescimento. Embora os 
mestres ainda sejam a maioria nas IFES, a representatividade dos doutores aumentou, além disso, o crescimento deste 
indicador depende de contratações de docentes pelas IFES. 


2. Taxa de Docentes em Exercício com Mestrado atuando nas Instituições Federais de Educação Superior - 
Graduação 


O indicador não evoluiu como o esperado, a previsão para 2006 era de 33,2%, mas, da mesma forma que existe uma 
política de incentivo a formação em Doutorado, existe uma política de incentivo a formação em mestrado, àqueles docentes 
que possuem apenas a graduação. A evolução desse indicador depende das contratações de docentes pelas IFES. 


3. Taxa de Docentes em Exercício com Graduação atuando nas Instituições Federais de Educação Superior 
Graduação Presencial 


A previsão para 2006 era de 21,3%. Neste indicador o índice deve reduzir e não aumentar, pois o objetivo é diminuir o 
número de docentes que tenham formação em nível de graduação apenas, porém, será muito difícil reduzi-lo em mais de 
dez pontos percentuais em apenas um ano. 


4. Coeficiente de Alunos por Docentes em Exercício na Educação Superior 


A previsão para 2006 era de 16,1%. O indicador não evoluiu bem nos últimos anos e será difícil alcançar o índice. Para que 
este indicador possa refletir, de fato, a eficiência do sistema e, em particular, das instituições, seria necessário ponderar o 
alunado segundo o nível de ensino cursado, tendo em vista que o tempo despendido pelos docentes varia em função do tipo 
de orientação demandada por mestrandos e doutorandos, do contrário, as instituições que ofertam maior quantidade de 
vagas nesses níveis de ensino podem parecer menos eficientes que as demais. 


5. Taxa de Matrículas de Alunos em Cursos de Graduação Presenciais no Turno Noturno 


A previsão para 2006 era de 57,8%. O aumento do número de cursos de graduação no turno noturno, principalmente nas 
instituições privadas, ocasionou a superação da meta. Porém, as ações integrantes do Programa Universidade do Século 
XXI exercem pequena influência sobre esse indicador. Quando muito, pode-se inferir que, ampliando-se o número de 
financiamentos concedidos por intermédio do Programa de Financiamento Estudantil (Fies), favorece-se o aumento das 
matrículas nos cursos noturnos, pois estes seriam mais voltados aos estudantes que trabalham no período diurno. De 
qualquer modo, deve-se questionar se é desejável a ampliação da proporção de matrículas em cursos noturnos, nas 
instituições privadas. 


6. Taxa de Matrícula de Alunos em Instituições Federais de Educação Superior - Graduação Presencial no Turno 
Noturno 


A previsão para 2006 era de 31%. A ampliação das matrículas no turno noturno, em IFES deve ser incentivada, pois amplia 
as possibilidades de acesso para quem trabalha durante o dia. Porém, a probabilidade de elevar o índice em oito pontos 
percentuais, no prazo de 1 ano, é um tanto quanto difícil. Cabe registrar que os índices apurados em 2006 referem-se ao 
ano base 2005. Deve-se considerar também que o Plano de Expansão das Universidades Federais foi iniciado em 2005 e 
sua implantação foi em 2006. Os dados dos indicadores não podem ter seus reflexos no ano de 2006 e sim somente a partir 
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g) Restore the Equal 2004 Parliament SB 
Opportunities 
Subcommission of the 
Parliament 
Eliminate sexism and a) Develop the methodology 2007 Ministries, NGOs SB, 
discrimination, and mechanism for departments extrabudgetary 
stereotype images of discovering, identifying and funds 
men and women eliminating discriminatory 
behavior and attitudes 
towards women and men in 
the family and in the society 
b) Develop and publish 2004-2008 MEd, MLSP NGOs, UNICEF, | SB, 
methodological and training DYS UNDP extrabudgetary 
materials (manuals, guides) funds 
to promote gender equality 
and educate the skills needed 
for school life 
c) Review the drafts of 2004-2008 MEd, MLSP NGOs, UNICEF, | SB, 
schoolbooks and DYS UNDP extrabudgetary 
methodological guides from funds 
the viewpoint of gender 
equality 
d) Train management at all 2004-2008 APA, MEd, DYS | NGOs, UNICEF SB, 
levels, teaching staff, parents extrabudgetary 
in matters of gender equality funds 
and equal opportunities for 
men and women 
e) Add to the state personnel 2006-2008 Ministries, SB 
policy the mandatory departments 





assessment of the gender 
receptivity of public officials 

















asfdEa 














Ensure equal 
opportunities on the 
labor market 


a) 


Make amendments to the 
legislation to set forth the 
elimination from job 
advertisements of 
discriminatory elements 
based on age or gender 


2004 


MJ, MLSP, CLC 


NGOs, mass- 
media, 
employment 
agencies 


SB 





b) 


Develop the legislative 
framework to grant 
preferential loans in order to 
promote business ladies, 
especially in small and 
medium-size businesses 


2006-2008 


ME, MAFI, 
MLSP 


NGOs 


SB 








c) 


Promote flexible work 
schedules accessible both to 
men and women with under- 
age children 





2004-2008 





Central and local 
public authorities, 
state-owned and 
private 
institutions, EAs, 
NGOs 
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b) The prevention of violence against women 


























No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
1. Combat domestic a) Draft the Law on Eliminating | 2004 MHA, MJ, CLC General SB, 
violence Domestic Violence Prosecutor”s extrabudgetary 
Office, NGOs, funds, donations 
Bar Association, 
Association of 
Judges 
b) Draft the Code of Principles 2005-2006 MHA, MJ, CLC NGOs, Bar SB, 
on Combating Domestic Association, extrabudgetary 
Violence that would oblige Association of funds, donations 
public officials to respond to Judges 
domestic violence, 
irrespective of the victims 
attitude towards the act of 
violence 
c) Strengthen the sector police | 2004-2008 MHA International SB, LPA budgets, 
system in combating organizations, extrabudgetary 
domestic violence NGOs funds, donations 
d) Establish shelters for the 2004-2008 LPA, MLSP, International SB, LPA budgets, 
victims of domestic violence MH, MEd organizations, extrabudgetary 
NGOs funds, donations 
e) Develop the legal framework | 2005-2006 MH, MEd, MHA, | LPA, NGOs, SB, donations 
and mechanisms of MLSP ASM 








intervention for different 
types of violent men, 
including the evacuation of 
abusive partners from their 
dwelling in order to protect 
family members 
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f) 


Set up rehabilitation services 
for violent men at home, 
including training programs 





2005-2008 





MHA, MH, 
MLSP 





LPA, NGOs 





LPA budgets, 
extrabudgetary 
funds, donations 





Chapter 12. The ensuring of the right to freedom from discrimination (the rights of sexual minorities) 





Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 


Funding 





l 


2 


3 


4 


5 


6 





Amend the legislative 


framework to ensure 
the observance of the 
rights of sexual 
minorities 


a) 


Include into the legislation 
provisions on the prosecution 
for degrading or humiliating 
treatment or for acts to the 
detriment of a person 
because of his/her 
homosexual orientation, as 
well as for the instigation of 
hatred towards persons of 
homosexual orientation 


2004-2006 


MJ 


NGOs 











Promote tolerance 
towards sexual 
minorities 


a) 


Make judges, the 
representatives of law 
enforcement bodies, 
prosecutors, lawyers familiar 
with international standards 
on the rights of the persons 
of homosexual orientation 


2004-2008 


MJ 


NGOs 


SB, 
extrabudgetary 
funds, grants 








b) 


Carry out training courses for 
the staff of law enforcement 
bodies, of the Customs 
Department, of the Frontier 
Guard Troops and interested 
lawyers on the international 
norms regarding the rights of 
homosexuals and the 
methods of their application 
in the professional activity 





2004-2008 





MHA, SCM, 
General 
Prosecutor”s 
Office 





NGOs, HRC 








edge 








Chapter 13. The ensuring of the rights of military men 





Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 


Funding 





l 


2 


3 


4 


5 


6 





Develop the legal 
framework for the 


protection of the rights 


of military men 


a) 


Adopt and implement the 
Law on the Status of Military 
Men 


2004-2007 





b) 


Develop and adopt 
amendments to the 
Regulation of Military 
Discipline of the Armed 
Force regarding reasons, 
ways and implementation 
procedures for the 
disciplinary arrest 


2004-2005 


MoD, Department 
of Carabineer 
Troops (DCT), 
BTD 


NGOs 





NGOs 


SB, donations 





c) 


Develop and adopt 
amendments to the 
Regulation of the Guard and 
Garrison Service in the 
Armed Force, appendix 14 
on the conditions of 
executing the disciplinary 
arrest penalty 


2004-2005 


MoD, DCT, BTD 


NGOs 


SB, donations 





d) 


Develop and implement a 
social protection system for 
the family members of 
commissioned officers 


2004-2008 


MoD, DCT, 
BTD, LPAA 


NGOs 


SB, LPA budgets, 
donations 











Evaluate the rights of 


military men in the 
Armed Forces 





a) 


Develop and implement of a 
system for the protection of 
the rights of military men 





2004-2008 





MoD, DCT, BTD 





MHA, BTD, MJ, 
law enforcement 





SB, donations 





AT = 








b) 


Monitor and gather 
documentation at military 
units on the observance of 
the rights and freedoms of 
military men 


2004-2008 





c) 


Establish a partnership 
between NGOs and the 
Armed Force entities in order 
to monitor the observance of 
the rights of military men 


2004-2008 


MoD, DCT, 
BTD, LPAA 





d) 


Set up a system of 
psychological assistance to 
recruits and commissioned 
officers 


2004-2005 


MoD, DCT, BTD 


bodies within the 
Armed Force, 
NGOs 


SB, donations 





SB, LPA budgets, 
donations 





SB, donations 





e) 


Implement and develop the 
system of representatives of 
commissioned officers at 
military units 


2004-2005 


MoD, DCT, BTD 


NGOs 


SB, donations 





Develop a program on 
combating military hazing 
between military men 


2005-2006 


MoD, DCT, BTD 


NGOs 





g) 


Develop and adopt the 
normative framework for 
raising the social benefits for 
commissioned officers 


2004-2008 


MoD, MF, DCT, 
BTD 


LPAA 


SB, other 
acceptable funds 











Ensure the right to life, 
psychical and physical 
integrity of military 
men 





a) 


Carry out practical studies on 
the impact of aggressiveness, 
phobias, harmful 
environmental factors, 
exceptional situations over 
the psychical state of military 
men 





2004-2008 





MoD, DCPES 





NGOs 





SB, donations 
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b) 


Set up a social reintegration 
and medical-psychological 
assistance center for military 
men in service or in the 
reserve 


2004-2006 


NGOs 


SB, donations 





c) 


Develop and implement a 
program for ensuring decent 
living standards for the 
military men 


2004-2008 


MoD 


NGOs 











Ensure the access to 
information of the 
military men of the 
National Army in the 
field of human rights 


Carry out human rights 
courses as a component of 
the training of military men 


yearly 





Carry out trainings and 
workshops on human rights 
and freedoms at military 
units 


2004-2008 





Carry out a scientific and 
practical conference on the 
protection of human rights in 
the Military Force 


2005 








d) 


Promote the rights and 
freedoms of military men 
through mass-media and by 
publishing posters, booklets, 
brochures etc. 





2004-2008 





MoD, DCT, BTD 





NGOs, law 
enforcement bodies 
within the Armed 
Force, Military 
College 





SB, donations 





Chapter 14. The ensuring of the rights of detainees 





Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 


Funding 





l 


2 


5 


4 


5 


6 











Ensure adequate 
detention conditions for 
detainees, according to 
the provisions of the 





a) 


Ensure adequate detention 
conditions for prisoners and 
persons under investigation, 
inconformity with the 
Minimal Detention Standards 





2004 — 2008 





MJ, Department 
of Penitentiary 
Institutions (DPI), 
MH 





NGOs 





ME, SB, 
extrabudgetary 
funds, donations 
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minimal detention 


b) 


Carry out sanitary and 





























standards hygienic measures, 

modernize the heating, 

lighting, conditioning, 

sewerage and canalization 

systems 
Reduce the a) Liberalize penalties 2004 - 2008 MJ, DPI MECTD, MF, SB, donations 
overpopulation of the b) Build a facility for the NGOs 
penal investigation detention of persons under 
detention facilities, investigation in Chisinau 
preventive arrest c) Finish the building of the 
facilities and facility for the detention of 
penitentiary institutions persons under investigation 

in Balti 

d) Renovate the building for 
detention at prison 17 in 
Rezina 
e) Renovate and open the 

prison in Taraclia 
Improve the conditions | a) Ensure the obligatory state 2004 - 2008 MJ, DPI EAs, NGOs SB 
for the treatment of the medical insurance of the 
detainees suffering detainees 
from tuberculosis and | by Improve the epidemiological | 2004-2008 | MH, MJ, DPI NGOs SB, donations 


other diseases at 
penitentiary institutions 


situation related to 
tuberculosis at prisons by 
implementing the DOTS and 
DOTS,+" strategies 





Undertake measures to 
prevent the contamination of 
the staff and prisoners with 
tuberculosis 








d) 


Finish the building of the 
tuberculosis clinic in Rezina 
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Improve the system of 
detainee employment 


a) 


Set up the production system 
within the penitentiary 
system 





b) 


Ensure the placement of state 
orders at penitentiary 
institutions 





c) 


Support employment 
schemes for the vocational 
training of prisoners 


2004 - 2007 


MJ, DPI, EAs 


MLSP, MI 


SB, donations 





Increase the security of 
detainees and staff 


a) 


Re-build partially the 
facilities to allow for cell 
detention: prison No. 6, 
Soroca; prison No. 4, 
Cricova; prison No. 15, 
Taraclia; prison No. 9, 
Pruncul 


2004 - 2008 


MJ, DPI 


MECTD, NGOs 


SB, donations 











Ensure the social 
reintegration of 
detainees 


a) 


Employ a sufficient number 
of social assistants and 
psychologists at prisons 


2004 


MJ, DPI, MLSP 


NGOs, religious 
societies, territorial 
employment 
agencies, LPA 


SB, LPA 
budgets, 
donations 





b) 


Ensure the right to education 
of the detainees by setting up 
secondary schools at 
penitentiary institutions 


2004 


MEd 


LPA budgets, 
donations 








c) 


Ensure the right to 
information by setting up 
radio networks at 
penitentiary institutions, 
providing newspapers and 
magazines for prison 
libraries 





2004 - 2005 





MJ, DPI 





NGOs 








Sa 








d) 


Set up a common efficient 
system for the social 
adjustment of former 
prisoners (including the 
establishment of social 
adjustment centers for 
former detainees) 


2004 


MJ, DPI, MLSP 


NGOs, religious 
societies, territorial 
employment 
agencies, LPA 


SB, LPA 
budgets, 
donations 





Increase the 
responsibility and 
qualifications of the 
DPI staff 


a) 


Carry out human rights 
training for the staff of the 
Department of Penitentiary 
Institutions 





b) 


Train qualified personnel by 
implementing modern 
methodologies for initial 
training, continuous training, 
conversion, experience 
exchange and education at 
local and foreign educational 
institutions 


2004 - 2007 


MJ, DPI 


HRC, NGOs 


SB, donations 





Set up a center for 
continuous training and 
professional conversion for 
the personnel of the 
penitentiary system 


2004 


MJ, DPI 











Ensure special rights 
for female and infant 
detainees 


Set up hygienic care rooms 
for female prisoners at penal 
investigation detention 
facilities and at prison No. 7 
in Rusca 





b) 


Ensure adequate conditions 
for the physical development 
and good health of infant 
detainees 








c) 


Provide education to girls at 
Rusca Prison 





2004 - 2005 





MJ, DPI 





NGOs 





SB, donations 





A 





320. Estabelecer 
políticas e 
mecanismos que 
possibilitem a 
oferta de cursos 
de graduação 
por meio de 
metodologias 
alternativas tais 
como a educação 
à distancia e a 
capacitação em 
serviço. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


de 2007. 
Principais Resultados até 2006: 


- O Plano de Expansão das Universidades Federais tem priorizado a implantação de novos campi, levando em 
consideração as necessidades e vocações econômicas de cada região do País. Ao todo, estão sendo criados ou consolidados 
49 campi, situados em 21 Unidades da Federação, em todas as regiões do País, além de 10 novas universidades. De fato, 
apenas as duas primeiras são novas. As demais surgiram por transformação (T) ou desmembramento (D): Universidade 
Federal do ABC; Universidade Federal do Pampa; Universidade Federal da Grande Dourados (D); Universidade Federal do 
Recôncavo Baiano (D); Universidade Federal do Triângulo Mineiro (T); Universidade Federal do Semi-Arido (T), 
Universidade Federal de Alfenas (T), Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (T); Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre (T) e Universidade Federal Tecnológica do Paraná (T). Todas as instituições se encontram 
em funcionamento, com alunos matriculados e obras em andamento ou finalizadas; 


- Visando o pleno funcionamento das instituições, foi autorizada a abertura de concurso para contratação de 4000 
professores para magistério superior e de 1.075 técnicos-administrativos, complementando as 479 autorizações do ano de 
2005. Além disso, foram disponibilizados 540 cargos de direção e funções gratificadas; 


- O Projeto Rondon levou cerca de 1.000 estudantes a 59 Municípios carentes com o envolvimento de 67 universidades 
públicas e privadas. A operação levou às comunidades carentes atendimento médico, ações de saneamento básico, 
cidadania e de gestão pública. O Projeto Rondon, destinado a incorporar de forma ativa a contribuição do estudante 
universitário na redução das desigualdades sociais e regionais, é uma iniciativa interministerial desenvolvida pelo MEC e 
pelo Ministério da Defesa (MD); 


SITUAÇÃO ATUAL: A Educação a Distância é a modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. Essa definição está presente 
no Decreto 5.622, de 19.12.2005 (que revoga o Decreto 2.494/98), que regulamenta o Art. 80 da Lei 9394/96 (LDB). 


O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação a Distância, estabeleceu políticas e mecanismos que 
possibilitam a oferta de cursos de graduação e especialização por meio de metodologias de ensino a distância. 


Conforme previsto no Art. 80 da Lei 9394/96 (LDB), a instituição interessada em oferecer cursos superiores à distância 


precisa solicitar credenciamento específico a União. E importante ressaltar que ao protocolizar processos de 
credenciamento de EAD a instituição também precisa protocolizar, no sistema SAPIENS, pelo menos um processo de 
autorização de curso a distância, bem com o protocolizar processos individualizados de "credenciamento de pólo de EAD" 
para cada endereço em que pretenda estabelecer pólo de atendimento aos momentos presenciais (Decreto 6303, de 12 de 
dezembro de 2007). 


As Universidades e Centros Universitários que são credenciados para oferta de cursos superiores à distância podem, no uso 
de sua autonomia, criar novos cursos superiores sem necessidade de autorização do MEC, estando submetidos apenas aos 
processos de reconhecimento (de acordo com o Parecer CES/CNE n. 301/2003, homologado pelo Sr. Ministro da Educação 
em 6 de agosto de 2004, publicado no DOU de 9 de agosto de 2004, seção 1, p. 26). Cabe ressaltar que "a criação de 
cursos de graduação em direito, medicina, odontologia e psicologia, inclusive em universidades e centros universitários, 
deverá ser submetida, respectivamente, à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do 
Conselho Nacional de Saúde” (8 20 do Art.28 do Decreto 5773 de 09 de maio de 2006). 


Documentos importantes disponíveis no sítio eletrônico: 


446 











d) 


Provide distance learning 
opportunities for infant 
prisoners who want to 
continue education or get 
vocational training in fields 
not covered at the 
penitentiary institution 





e) 


Train and employ social 
assistants at the penitentiary 
institutions for infant 
prisoners 





Make a complaint system 
available to infant prisoners 








g) 


Encourage the involvement 
of the civil society in the 
activities at penitentiary 
institutions 

















Chapter 15. Ensuring the rights of migrants and refugees 

















No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 3 4 5 6 
l. Improve and adjust to a) Develop and implement an 2004-2008 DoM, Main Relevant SB, grants 
international standards action plan on implementing Directorate for ministries and 
the legislative the Migration Policy Refugees (MDR) | departments 
framework in the field Conception and the 
of the rights of Migration Law 
migrants and refugees |b) Draft the Law on the Social 








Integration of Refugees and 
develop its implementation 
mechanism 

















o E 











c) 


Draft normative acts on 
regulating the check-up and 
coordination of the operation 
of companies holding 
licenses for providing 
employment abroad for the 
citizens of Moldova 











Raise the social status 
of migrant workers, 
ensure and observe 
their rights 


a) 


Initiate and sign bilateral 
international agreements on 
the employment of migrant 
workers 





b) 


Carry out professional 
training courses and courses 
on the language and culture 
of the destination country for 
the people to be employed 
abroad 


2004-2008 


DoM, MFA 


MLSP 


SB, grants 





Funds of employers 
or job seekers 
leaving the country, 
donations 





Provide consulting on 
migration policy and 
legislation 


2004-2008 


DoM, ILO 


MFA, NGOs, 
offices of 
international 
organizations in 
Moldova 


SB, donations 





d) 


Publish the Guide of the 
Migrant Worker 





e) 


Ensure the transparency of 
the information on legal 
employment and vacancies 
abroad 


2004-2008 


DoM, MFA 


MLSP 








Increase the knowledge of 
the public regarding the legal 
employment opportunities 
abroad (interviews, 
publications, brochure and 
booklet publishing, etc.) 





2004-2008 





DoM, MHA, CL 





ILO, NGOs, 
mass-media 





SB, extrabudgetary 
funds, donations 
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g) 


Ensure the protection of 
migrant workers and provide 
assistance to the citizens of 
Moldova through the 
representations of Moldova 
abroad 


2004-2008 


DoM, MFA 


MLSP 


Funds of employers 
or job seekers 
leaving the country, 
donations 





Ensure the social rights 
of refugees 


a) 


Set up the needed 
infrastructure for receiving, 
sorting and accommodating 
asylum seekers and refugees 





b) 


Develop and implement 
programs for the social 
adjustment and integration of 
the persons who have 
obtained refugee status 





Provide professional 
orientation services and 
consulting to the persons 
who have obtained refugee 
status 


SB, donations 











Inform and train the 
public on the rights of 
migrants and refugees 


Launch a series of radio 
broadcasts on migrant 
legalization and legal 
emigration requirements 





b) 


Carry out training workshops 
for public officials on the 
rights of migrants and 
refugees 





c) 


Carry out information 
campaigns on the conditions 
of foreigners” residence in 
Moldova 








d) 


Provide legal consulting for 
foreigners, stateless persons, 
asylum seekers 





2004-2008 





DoM, DIT, MHA 





ILO, NGOs 





SB, extrabudgetary 
funds, donations 
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ACTIONS FOR IMPROVING HUMAN RIGHTS LEGISLATION AND HUMAN RIGHTS PROTECTION 
MECHANISMS 


Chapter 1. Improving the system of human rights protection bodies 


a) The judiciary system 


PART III. 





No. Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 


Funding 





0 l 


2 


3 


4 


5 


6 








l. Comply with 
reasonable terms for 
exercising justice 





a) 


Review the procedure of 
summoning parties to the 
trial 


2004 


MJ 


CLC, SCM 





b) 


Improve the system of 
keeping records of criminal, 
civil and administrative cases 
examined in court 


2004-2005 


MJ, DSS 





Ensure the balance between 
prosecution and defense (the 
equal weapons principle) and 
the effective access to 
protection 


ongoing 


General 
Prosecutor”s 
Office, MJ, Bar 
Association 








d) 


Review the criteria of 
evaluating the reasonable 
terms for examining cases by 
Jjudiciary bodies 


2004-2006 
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e) Ensure the transparency of 2004-2005 
Justice, develop and 
implement a program for 
combating corruption within 
the judiciary and by 
implementing the Stability 
Pact Anti-Corruption 
Initiative (SPAI 








Ensure free access to a) Establish specialized offices | 2004-2005 MJ NGOs Donations 
Justice for providing free legal 
assistance to vulnerable 
groups of people 
b) Amend the Law on the 2004 MJ Constitutional 
Constitutional Court to Court 


ensure the right to appeal to 
the Constitutional Court to 
individuals 











Optimize the system of | a) Develop the Law on Legal 2004 CLC SB, execution fees, 
court rulings execution Executors aiming at shifting donations 

to the system of private legal 
executors 





b) Implement a pilot program of | 2006-2008 MJ, IPR EAs 
providing non-payable 
community service 





c) Undertake actions to set up 2003-2004 MJ, SCM 
the common informational 
network for keeping records 
of execution procedures both 
at the centralized and local 
levels 





d) Improve the interaction ongoing MHA 
between executors and 
Judicial police 





e) Train judiciary staff in ongoing MJ SCM, CTJS 
human rights 
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Ensure the 
professionalism of 
Judges, prosecutors and 
advocates 


a) 


Establish the National 
Magistracy Institute 


2004-2005 





b) 


Develop the Regulation on 
the National Magistracy 
Institute 


2004-2005 


SCM, MJ, 
General 
Prosecutor”s 
Office 


CTJS 


SB 





c) 


Carry out training for judges 
in the field of the 
jurisprudence of the 
European Court for Human 
Rights 


2004-2005 


MJ, General 
Prosecutor”s 
Office 


SCM, CTIS, 
ABA CEELI, 
Law Center 





Improve the 
performance of court 
staff 


Develop and adopt the Law 
on the Status of the Clerks of 
the Court 


2004-2005 





Ensure conditions for the 
special initial training of the 
clerks of the court and 
support personnel 


2004-2005 





Carry out continuous human 
rights training for the staff of 
Judiciary bodies (clerks of 
the court, advisors, etc.) 


ongoing 


MJ, SCM 


CTJS 


SB 











Ensure the protection 
of the rights of the 
victims of criminal 
offenses(civil plaintiff, 
witnesses) 


a) 


Adopt and execute the Law 
on Compensating Damages 
Caused by Criminal 
Activities, according to 
international standards 


2004 


MJ 








b) 


Institute guarantees of the 
safety of trial participants 





2004-2005 





MHA 











b) the national institution for the protection and promotion of human rights 





Objective 


Action 


Period 


Executors 


Partners 





Funding 











l 





2 





3 





4 





5 





6 
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Consolidate the extra- | a) Create the position human 2005-2006 HRC Central and local | SB (within the limits 
Judiciary system for rights coordinator at public of the staffing table), 
human rights protection ministries and state administration donations 
and promotion departments, at local public authorities, NGOs 
administration authorities 
b) Carry out specialized 2005-2006 HRC 
training for human rights 
coordinators 
Increase the efficiency | a) Develop and implement a 2004 -2008 HRC CLC SB 
of the Human Rights program for adjusting 
Center of Moldova national legislation to 
international human rights 
standards 
b) Ensure the ongoing operation | 2004-2008 NGOs SB 
of the NGO Coordinating 
Council under the Human 
Rights Center 
c) Ensure the ongoing operation | 2004-2008 NGOs SB 
of the Expert Council under 
the Human Rights Center 
Increase the efficiency | a) Carry out training for 2004-2008 HRC Ministries, SB, grants 
of human rights different groups of departments, 
promotion activities specialists NGOs 
b) Carry out “reception days” in | yearly LPAA SB, LPA budgets 
all districts 
c) Carry out “Human Rights yearly Ministries, SB, grants 
Days” at institutions and departments, 
organizations LPAA 
Increase the awareness |a) Carry out topical monitoring | 2004 -2008 HRC MJ, MF, NGOs SB, donations 
of the people about the of the status of human rights 
status of human rights protection 
b) Develop and publish 





thematic human rights 
reports 
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culture, healthcare, public 
administration, army, police, 
social assistance) 














c) Publish and spread yearly 
reports on the status of 
human rights in Moldova 
d) Launch an official human 2004 HRC NCHRE, NGOs, | SB, donations 
rights webpage international 
organizations 
e) Develop and carry out 2004 -2008 HRC MJ, MF, NGOs SB, donations 
human rights publications 
programs 
PARTIV. 
ACTIONS FOR HUMAN RIGHTS PROMOTION 
Chapter 1. Human rights education 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 
0 l 2 5 4 5 6 
1. Review the situation in | a) Make an inventory of 2004 MEd, MHA, MJ, SB 
human rights education curricular and human MH, MAFI, MC 
resources for the human 
rights education of children, 
pupils, students and adults 
2: Develop the conception | a) Develop the Conception of I-VI. 2004 MEd, MHA, MJ, | NGOs, SB, donations 
of human rights Human Rights Education in MH, MAFI, MC. | international 
education in Moldova Moldova organizations 
b) Develop conceptions of VI-XIH. 2004 | MEd, MHA, MJ, | NGOs, SB, donations 
human rights education by MH, MAFI, MC. | international 
social area (education, organizations 
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Develop curricular a) Develop the Basic 2005 MEd NGOs, SB, donations, 
resources for human Curriculum of Human Rights international AEs” funds 
rights education Education for Schools organizations, the 
Institute of 
Educational 
Sciences 
b) Develop the Basic 2005 MEd, MH, MC, NGOs, LPA budgets, 
Curriculum of Human Rights MAFI, MHA international donations 
Education for Universities organizations, the 
Institute of 
Educational 
Sciences 
c) Review school curricula and | 2006-2008 MEd NGOs, SB, donations 
didactic-methodological international 
complexes based on the organizations, the 
Conception of Human Rights Institute of 
Education and the Basic Educational 
Curriculum of Human Rights Sciences 
Education for Schools 
d) Review university curricula | 2006-2008 MEd, MH, MC, NGOs, SB, donations 
and analytical programs MAFI, MHA international 
based on the Conception of organizations 
Human Rights Education in 
Moldova and the Conception 
of Human Rights Education 
in relevant areas 
Develop human and a) Carry out initial and 2005 - MEd, MH, MC, NGOs, SB, LPA budgets, 
professional resources continuous training for ongoing MAFI, MHA, international donations 
for human rights school and university HRC organizations 


education 





teachers in human rights 
education 
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b) Carry out initial and 2004 - MEd, MH, MC, NGOs, SB, LPA budgets, 
continuous special and ongoing MAFI, MHA international donations 
general training on human organizations 
rights education for all 
categories of professionals 

c) Attest the human rights 2006 - Ministries, NGOs, SB 
expertise of all categories of | ongoing departments international 
specialists organizations 

5. Create/develop the a) Establish the National 2004 MEd HRC, Institute of | SB, donations 
institutional and Council for Human Rights Educational 
physical basis for Education Sciences, NGOs 
human rights education | b) Develop didactic- 2005 - 2008 MEd, HRC NGOs, SB, donations 
methodological complexes international 
for human rights education: organizations 
manuals, methodological 
guides for teachers, teaching 
aids 
6. Promote human rights | a) Carry out human rights 2004 - 2008 MEd, MJ, MHA, | NGOs SB, donations 
education education campaigns MC, MH, MAFI, 

b) Train trainers in human 2006 - National Council | NGOs SB, donations 
rights education ongoing for Human Rights 
methodology Education 

(NCHRE) 

c) Launch research in human 2006 - MEd, Supreme NGOs SB, donations 
rights education, including ongoing Council for 
master”s and doctoral Science and 
research papers Technological 

Development 
(SCSTD), High 
Attestation 
Commission 
Chapter 2. Human Rights Information 
No. Objective Action Period Executors Partners Funding 























add 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


(http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=category &sectionid=7&id=1008Itemid=298) 


Além dessa política que permite a oferta de cursos à distância, em 2004, foi criado o Programa de Expansão do Ensino 
Superior a Distância em Universidades Públicas. Por meio de convênios com 37 universidades de todo o Brasil, foram 
abertos 19 cursos de licenciatura nas áreas de Matemática, Física, Química, Biologia e Pedagogia, possibilitando a oferta de 
17.585 vagas a partir de 2005. Além de contribuir para a democratização do acesso ao ensino superior, o programa 
formará docentes para enfrentar a carência de professores de Ciências Exatas na educação básica. Até então, nunca se 
realizara qualquer ação ou programa específico de apoio à expansão de cursos à distância em universidades públicas. 


Com o Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), desenvolvido pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade do MEC, o governo federal está implantando um sistema nacional de educação superior à 
distância com a participação de instituições públicas de educação superior e em parceria com estados e municípios. O 
principal objetivo da UAB é oferecer formação inicial a professores em efetivo exercício na educação básica pública que 
ainda não tenham graduação, o que significa atender a demanda de milhares de profissionais e propiciar formação 
continuada a quase dois milhões. 


No primeiro edital da UAB, lançado no final de 2005, foram selecionadas 49 instituições federais, entre universidades e 
centros de educação profissional e tecnológica, para oferta de 794 cursos superiores, dois terços dos quais de formação 
inicial e continuada de professores da educação básica. Os cursos serão oferecidos nos 291 pólos de educação à distância 
em municípios de todo o país. 


Para ofertar cursos à distância, cada município deve montar um pólo presencial, com laboratórios de informática, biologia, 
quimica e física, além de biblioteca. Essa infra-estrutura, que inclui ainda o apoio de tutores, fica à disposição dos alunos. 
Já a elaboração dos cursos é de responsabilidade das instituições públicas de ensino superior de todo país, que 
desenvolvem material didático e pedagógico. 


Para ingressar no sistema UAB, o processo de seleção segue o modelo tradicional dos cursos de graduação presenciais; 
prestar vestibular. Sendo assim, a única exigência é de que os candidatos tenham concluído o ensino médio. A realização 
das provas fica a cargo das instituições públicas de ensino superior. 


Cumpre ressaltar que o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) não propõe a criação de uma nova instituição de 
ensino, mas sim, a articulação das já existentes, possibilitando levar ensino superior público de qualidade aos municípios 
brasileiros que não possuem cursos de formação superior ou cujos cursos ofertados não são suficientes para atender a 
todos os cidadãos. 


Em 2007, o Ministério da Educação, por meio do Sistema Universidade Aberta do Brasil, atingiu um total de 291 pólos 
educacionais, em pleno funcionamento, possibilitando com isso a abertura de 46 mil vagas de ensino superior. Apesar desta 
conquista, o programa continua em plena expansão. Estão previstos mais três editais para os próximos dois anos, os quais 
abrirão mais 750 pólos presenciais. Com isso, o objetivo do MEC é de chegar a 2010, com mais de mil pólos em 
funcionamento, e, por conseguinte alcançar um total de 300 mil novas vagas no sistema de educação superior. 


Após a articulação, onde são determinadas quais instituições ofertaram quais cursos a quais pólos, dá-se início ao processo 
tradicionais de educação - neste caso a distância. Os envolvidos na UAB que permitem a oferta e andamento dos cursos são 
as Instituições (universidades e CEFETS) e Pólos de Apoio Presencial A Instituição oferta cursos, realiza processo de seleção 
e faz visitas aos pólos para cumprir a carga de disciplinas presenciais exigidas pela LDB. O Pólo oferece espaço físico de 
apoio presencial aos alunos da sua região. Sua responsabilidade é manter as instalações físicas necessárias para apoiar 
alunos em questões tecnológicas, de laboratório entre outros. 
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l 2 3 4 5 6 
Develop a human rights | c) Spread information on 2004 - NCHRE, HRC MEd, MHA, MJ, | SB, LPA budgets, 
database international human rights ongoing MH, MAFI, MC, | budgets of 
instruments, human rights NGOs, institutions, 
reports and studies international donations 
organizations 
d) Develop and edit scientific 2004 - SCSTD, MJ, NCHRE, NGOs, | SB, LPA budgets, 
works on human rights ongoing MEd, MHA, MH, | international budgets of 
MC, MAFI organizations institutions, 
donations 
e) Edit informational materials | 2004 - 2008 NCHRE MEd, MHA, MH, | SB, LPA budgets, 
on human rights MAFI, MC, MJ, budgets of 
NGOs, institutions, 
international donations 
organizations 
f) Provide informative 2004 — MC, MEd, MHA, | NGOs, SB, LPA budgets, 
materials on human rights to | ongoing MH, MAFI MJ international budgets of 
public libraries and libraries organizations institutions, 
of educational institutions donations 
Ensure human rights a) Initiate human rights 2004 - Parliamentary Mass-media, SB, LPA budgets, 
awareness in the columns in mass-media ongoing Commission for | NGOs, budgets of 
society Culture, Science, | international institutions, 
Education, Mass- | organizations donations 
Media, the Young 
and Sports 
(CCSEMMYS), 
BCC 
b) Carry out public human 2004 - LPA Mass-media, SB, LPA budgets 
rights events ongoing NGOs, 
international 
organizations 
c) Carry out a national 2004 - CCSEMMYS Mass-media, SB, LPA budgets 
information campaign on ongoing NGOs, 
human rights international 
organizations 




















sds 






































d) Develop promotional 2004 - Ministries, Mass-media, Budgets of 
materials with text messages | ongoing departments, NGOs, institutions, 
(posters, stickers, logos, T- institutions international donations 
shirts etc.) organizations 
3. Develop professional a) Carry out congresses, ongoing Ministries, ASM, unions of | SB, LPA budgets, 
and human resources symposia, conferences, departments, creation, mass- budgets of 
for human rights round table sessions — institutions, media, individual | institutions, 
promotion regular and occasional — on NCHRE, HRC sponsors, NGOs, | donations 
human rights international 
organizations 
b) Institute national and 2004 BCCNCHRE ASM, SCSTD, SB, LPA budgets, 
departmental awards and unions of budgets of 
prizes in arts, science, creation, mass- institutions, 
journalism etc. to be awarded media, individual | donations 
to personalities for the active sponsors, NGOs, 
promotion of human rights international 
organizations 
PART V. 


MONITORING NHRAP IMPLEMENTATION 


The body in charge of monitoring NHRAP implementation is the Coordinating Committee for the Development and Implementation of the 
National Human Rights Action Plan established through the Decision of the Government of the Republic of Moldova No. 790-XV of 28 
December 2001. If needed, the Coordinating Committee may propose to Parliament to operate changes and make additions to NHRAP. 
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LIST OF ABBREVIATIONS 


ABA-CEELI 
AEP 

AIP 

APA 

ASM 

BTD 
CCSEMMYS 
CFP 

CTIS 
DCPES 
DCT 

DIR 

DIT 

DoM 

DPI 

DSS 

DYS 

EAs 
EFSACLR 


EMM 
FPDF 
FPS 

NC 

ILO 
IOM 
IPR 
LEF 
LPAA 
MC 
MDR 
ME 
MEd 
MEn 
MF 
MFA 
MJ 

MH 

MI 
MLSP 
MoD 
BCC 
NBM 
NCHRE 
NCPCR 
NEF 
SFS “Moldsilva” 
NGOs 





the American Bar Association 

Association of Electronic Press of Moldova 
Association of Independent Press 

Academy of Public Administration under the President of Moldova 
Academy of Science of Moldova 

Border Troops Department 

the Young and Sports 

Committee for the Freedom of Press 

Center for Training Judiciary Staff of Moldova 
Department for Civil Protection and Exceptional Situations 
Department of Carabineer Troops 

Department of Interethnic Relations 
Department of Informational Technologies 
Department of Migration 

Department of Penitentiary Institutions 
Department of Statistics and Sociology 
Department of the Young and Sports 
Economic agents 

the extrabudgetary fund of the State Agency for Cadastre and Land 
Relations 

Ecological Movement of Moldova 

Forests Preservation and Development Fund 
Family Planning Society 

Independent Journalism Center 

International Labor Organization 

International Organization of Migration 
Institute for Penal Reform 

local ecological funds 

local public administration authorities 
Ministry of Culture 

Main Directorate for Refugees 

Ministry of Economy 

Ministry of Education 

Ministry of Energy 

Ministry of Finance 

Ministry of Foreign Affairs 

Ministry of Justice 

Ministry of Health 

Ministry of Industry 

Ministry of Labor and Social Protection 
Ministry of Defense 

National Broadcasting Council 

National Bank of Moldova 

National Council for Human Rights Education 
National Council for the Protection of Children”s Rights 
National Ecological Fund 

National Forestry Agency “Moldsilva” 
Non-governmental organizations 
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NWMG “Apele Moldovei” 
OSCE 

REC 

SACLR 

SB 

SCM 

SCSTD 

SFS “Moldsilva” 

SMD 

UJM 


National Water Management Group “Apele Moldovei” 
Organization for Security and Cooperation in Europe 
Regional Environment Center 

State Agency for Cadastre and Land Relations 

State Budget 

Supreme Council of Magistracy 

Supreme Council for Science and Technological Development 
State Forestry Service “Moldsilva” 

Standardization and Metrology Department 

Union of Journalists of Moldova 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


O diagrama abaixo exemplifica como a rede e suas articulações funcionam. 


Instituição IES1 


Oferece os cursos 
“Ar e ug 


Recebe curso 
“A” da IES1, 

curso “C” da 
IES2 e curso 


“E” da IES3 Instituição IES2 


cu 


Instituição IES3 
Oferece os cursos 
“E”, “pre “Gr” 

+ 


Recebe curso 
“D” da IES2 


O processo UAB funciona com a presença de instituições de educação superior e pólos de apoio presencial. Para que um 
curso funcione é importante a atuação de alguns atores, tanto na IES quanto no Pólo. São eles: 


a) Coordenador UAB na IES e Coordenador suplente: Desenvolvem atividades administrativas, coordenam os cursos 
ofertados pela IES e gerenciam contatos entre MEC e Pólos associados. 


b) Tutor à distância: Estabelece contato com alunos para apoio aos estudos 


c) Professores: Realiza aulas, disponibiliza em espaço virtual e ministra aulas. Faz visitas aos pólos em períodos de aulas 
presenciais, quando necessário. 


d) Atores nos Pólos de Apoio Presencial 


e) Coordenador de pólo: Coordena a oferta do curso superior em seu pólo, a manutenção das instalações para atender seus 
alunos e estabelece contato entre coordenadores UAB nas IES e MEC. 


f) Alunos: Recebem os cursos à distância por meio de tecnologia informatizadas e utilizam o pólo de apoio presencial para 
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RESOLUTION OF THE STATE GREAT HURAL (PARLIAMENT) OF MONGOLIA 


24” day October month of year 2003 Number 41 Ulaanbaatar City 


Re: Adoption of the National Human Rights Action Programme of Mongolia 


The State Great Hural (Parliament) of Mongolia hereby RESOLVES: 
1. To adopt a National Human Rights Action Programme (annex). 


2. To assign the Government Cabinet (Mr. N. Enkhbayar) to organize the implementation 
of the following work: 


I/ To reflect respectively the implementation actions of the National Human 
Rights Action Program in the Government Cabinet Programme of Action and in the Main 
Guidelines for the Socio-Economic Development of Mongolia, to calculate the costs related to its 
implementation and henceforth reflect them in the annual budgets of Mongolia; 


2/ To present the implemented actions and results each year with regard to the 
implementation of this programme within under the competency of the Members of the 
Government Cabinet and at the aimags (provinces) and capital city levels, and to establish them 
as a basic criteria for work performance assessments of the state central administrative bodies 
(public authorities), aimag (provincial) and capital city governors; 


3/ To produce a report of activities implemented by the Government Cabinet 
every two years, and present it for discussion at the Spring Session of the State Great Hural 
(Parliament); 


4/ To establish a National Programme Committee, with representation from the 
state institutions, non-governmental organizations and business entities, to function under the 
Prime Minister with the objective of coordinating the work of program implementation and 
monitoring its enforcement. 


3. Non-governmental organizations and private sector business entities are invited to 
undertake implementation of specific provisions of the National Human Rights Action Program 
within their respective areas of activities, and expand and intensify mutual cooperation under the 
leadership of the State, Government Cabinet and local administrations in this regard. 


CHAIRMAN/SPEAKER/ OF THE STATE GREAT HURAL OF MONGOLIA 


S.TUMUR-OCHIR 
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Annex to Resolution Number 41 of 2003 
of the State Great Hural (Parliament) 


NATIONAL HUMAN RIGHTS ACTION PROGRAMME 
Introduction 
PROGRAME JUSTIFICATION AND GOAL 


1. Mongolia is making growing progress in implementing its obligations under more than 
30 international human rights instruments, including the International Covenant on Civil and 
Political Rights and the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, to 
which Mongolia is a party, having become a Member State of the United Nations and fully 
subscribing to the Universal Declaration on Human Rights. 


The new democratic Constitution of Mongolia adopted in 1992 guarantees and provides for 
a holistic vision of all human rights: that all persons lawfully residing within Mongolia are equal 
before the law and the courts; no person shall be discriminated on the basis of ethnic origin, 
language, race, age, sex, social origin and status, property, occupation and post, religion, opinion 
or education. In conformity with the International Bill of Human Rights, it also protects the rights 
to life, to a healthy and safe environment, to fair acquisition and possession of movable and 
immovable property, to free choice of employment, to health, to education, to take part in the 
Government of the nation either directly or through representative bodies, to freedom of 
conscience and religion, to freedom from torture, inhuman, cruel or degrading treatment and other 
rights and freedoms. 


2. According to the Constitution, the State shall be responsible to the citizens for the 
establishment of economic, social, legal and other guarantees for ensuring human rights and 
freedoms, for fighting against violations of human rights and freedoms, and for providing 
remedies for infringed rights. The State undertook to implement its obligations and to widen and 
strengthen its efforts to promote and protect human rights and freedoms over the last few years. 
Having recognized state pluralism and established a multi-party system, it is creating a favorable 
environment and conditions to promote and protect human rights and freedoms by creating a 
system of state organs and local self-governance, ensuring human security, providing 
opportunities to get private property and transforming the economy into a market-based one 
through distribution of state power. Democratic reform within the framework of politics, 
economy, society and the intellect further improves conditions to broaden guarantees and 
opportunities to promote and protect human rights and freedoms. 


Although there have been human rights violations and failings to implement state 
obligations to its citizens under the former distorted society and underdevelopment, poverty, 
unemployment, operational backwardness of state organs and lack of legal understanding about 
democracy. 


The 2001 Human Rights Baseline Study conducted by the Government of Mongolia and 
the United Nations in all aimags and the capital city, and the 2001 and 2002 Human Rights Status 
Reports of the National Human Rights Commission reveal that human rights violations continue 
to occur in Mongolia. 


The World Conference on Human Rights held in Vienna in 1993 recommended that States 
“consider the desirability of drawing up a national action plan identifying steps whereby that 
State would improve the promotion and protection of human rights”. Mongolia has assumed that 
challenge and conceived the present National Human Rights Programme of Action in this 
context. 


A Memorandum of Understanding on Human Rights was signed between the Government 
of Mongolia and UN Country Team in 1998, demonstrating that it was committed to working 
actively to promote and protect human rights. 


The initiatives and activities of citizens and NGOs on human rights protection and 
promotion have increased and widened. 


The Government Cabinet of Mongolia initiated and organized a National Conference on 
Human Rights with broad participation of state organizations and civil society on December 10, 
2000 in Ulaanbaatar, where a will to develop and implement a comprehensive National Human 
Right Action Programme (NHRAP) was expressed. The participants of the Conference agreed 
and supported this proposal, and decided to develop the NHRAP on the basis of social consensus. 
The UN Country Team in Mongolia has supported it and is cooperating by provided financial and 
technical assistance. 


Within the framework of the Human Rights Strengthening in Mongolia (HURISTMON) 
project that is jointly implemented by the Government of Mongolia and the United Nations, a 
Human Rights Baseline Study was conducted involving all aimags and the capital city. According 
to the study, the promotion and protection of human rights are not meeting national and 
international human rights standards and there are widespread violations of human rights. Many 
factors including economic exclusion, unemployment, and poverty in our country and the low 
legal awareness are major causes of human rights violations. 


To promote, protect and guarantee human rights and freedoms, it is important to 
strengthen the independence of judges, promote specialization among judges, improve capacity of 
human resources, strengthen courts of first instance and establish independent administrative 
courts in order to make the courts more accessible to the people and to widen opportunities for 
citizens to bring their cases to court. 


Restrictions must be eliminated with respect to the following rights: to be involved in 
political relations, to participate in governance, to introduce legitimate restrictions on the 
activities of the Government Cabinet, to participate independently in the decision-making process 
at various levels and in the election of public officials, to express views and opinions freely and 
not be discriminated against, and to participate equally in these areas. 


There is need to reform the system, content and methodology of education, and to teach 
the skills necessary to enjoy and protect one's own rights, and to raise the level of general 
education and legal awareness of citizens. Opportunities to impart information, to introduce 
cultural, art and scientific creations through the use of both traditional methods and modem 
information and communication technology, to utilize those creations and coordinate to increase 
and improve information and cultural services particularly for the rural population are being 
missed. 


Environmental pollution, food insecurity, cancer, cardiovascular disease and the incidence 
of a number of infectious diseases negatively affects the ability to enjoy the right to health. Thus, 
special attention to the promotion of the right to health is needed, including through prevention. 


In view of the current intensive population movement to urban centers, the right to freedom 
of movement and residence within the country should be regulated only by law. 


The right to social protection and to seek financial assistance from State have become self 
evident due to the lack of the constant decrease of unemployment and poverty and the demand for 
improvement of social services in quality, type and coverage and need for an adequate social 
welfare and pension benefits. 


K is necessary to develop legal regulations, conditions and social morality to protect 
persons with special needs and specific rights from social discrimination, and to enable them with 
opportunities to enjoy their rights. 


The above-mentioned and other issues point to a social imperative to adopt and implement 
a national legal document to promote and protect human rights. 


3. The National Human Rights Action Programme (NHRAP) was developed on the basis of 
the international human rights instruments, the Constitution and other laws of Mongolia, the 2001 
Human Rights Base Line Study, which was conducted at all levels of the country, and the “Mid- 
term Human Rights Action Programmes” that have been approved by Citizen”s Representative 
Hurals (Local Assemblies) of 21 aimags and the capital city. State, administrative and judiciary 
organs, the National Human Rights Commission, the private sector, scientific and research 
institutions and NGOs actively participated in the development of the NHRAP. 


4. The National Human Rights Action Programme is a document that sets out the direction 
and methods of broadening the participation of state organizations, civil society, particularly, 
local self-governance organs, non-governmental organizations, mass media and the private sector 
and improve their efficiency and encourage citizens” initiatives to strengthen state efforts to 
guarantee human rights and freedoms and create mechanisms for ensuring them, to fight against 
violations and for providing remedies when rights are infringed. In conformity with the nature of 
democracy and market relations, the main purpose of the NHRAP is to reform social, cultural and 
intellectual relations relating to human rights and freedoms, including through social and state 
institutions, local administrative systems, and to broaden state coordination and legal guarantees 
and to create appropriate mechanisms. 


The Government Cabinet of Mongolia shall implement the NHRAP in accordance with the 
4-year implementation Programme from 2003. 


CHAPTER ONE 
STRENGTHENING NATIONAL CAPACITY TO PROTECT HUMAN RIGHTS 


1.1. Actions to strengthen national capacity to protect human rights 


The national mechanisms for the protection of human rights consist of the following institutions: 


e Legislative and executive agencies at all levels; 


e Specialized institutions in the area of human rights such as the National Human Rights 
Commission, the judiciary, prosecutor”s offices, advocates, etc.; 


e All organizations and movements of civil society, including organs of local self- 
governance and mass media; 


e Private actors, including private enterprises; 
e Secretariats and other internal units of agencies that promote and protect human rights. 


The means of and responsibilities for strengthening the capacity of the above mechanisms and 
improving the effectiveness of their activities on human rights protection and promotion shall be 
as follows: 


1.1.1. The State Great Hural (Parliament) of Mongolia shall play a leading role in protecting 
human rights through its policy-making functions, continually improving the legal environment, 
monitoring Government Cabinet operations in the field of human rights, enacting the necessary 
laws, and encouraging the expression of opinions and participatory involvement of citizens and 
civil organizations in these processes. Within this scope, the State Great Hural shall: 


1.1.1.1. Create an adequate legal environment to protect and promote human rights, to 
remedy violations, to enjoy and implement one”s own rights and duties based on the 
principles of the Constitution of Mongolia. 


1.1.1.2. Conduct studies on current legislation and eliminate provisions that violate human 
rights to prevent the recurrence of practices neglecting the human rights principles, 
enumerated in the Constitution, in the law-making process and to strengthen the 
monitoring functions of the Constitutional Court and judiciary in this area; 


1.1.1.3. Support efforts to ratify international human rights treaties adopted by the United 
Nations and its specialized agencies, and establish and implement a detailed 
reporting system on those treaties that have reporting obligations; 


1.1.1.4. Determine by law the grounds and procedures relating to the restriction of any right 
other than those that are non-derogable, and create a mechanism that prevent 
restrictive norms and standards of executive agencies that may be contrary to human 
rights norms; 


1.1.1.5. Conduct regular monitoring and review of the Government Cabinet actions to 
implement laws, regulations, various agreements and international human rights 
treaties to which Mongolia is a party, and improve its effectiveness in this regard. 


1.1.1.6. Establish and publicize the timing and procedures for open hearings of the Standing 
Committees and plenary sessions of Parliament on the relevant reports of Ministries 
and agencies on the implementation of international human rights treaties to which 
Mongolia is a party, and on the national legislation adopted to implement them; 


1.1.1.7. Reorganize the Sub-Committee on Human Rights into an independent Standing 
Committee and strengthen its powers to submit its views to plenary sessions of 
Parliament of the human rights implications of draft legislation and international 


321. Apoiar a 
criação, nas 
universidades, 
de cursos de 
extensão e 
especialização 
voltados para a 
proteção e 
promoção de 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 
Recomendar a inclusão da 
disciplina de Direitos 
Humanos nos cursos de 
Direito de todas as 
universidades do país. 


trabalho em elaboração permanente 


realizarem seus estudos, pesquisas e assistirem as aulas presenciais previstas no currículo. 
Outros Atores Envolvidos na UAB: 


- Professor Pesquisador: Realiza pesquisas voltadas às prática de educação a distância com o enfoque da Universidade 
Aberta do Brasil. 


- Professor Conteudista: Realizam atividade de apoio ao professor na criação de conteúdos. 
- Coordenador do Curso: Realizam atividades administrativas de administração do curso. 
(Fonte: http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com content&view=article&id=1118Itemid=27) 


O sucesso da UAB pode ser medido no segundo processo seletivo, que registrou 805 propostas de pólos e 123 de 
instituições para cursos que tiveram início em 2008. A novidade do segundo processo seletivo é a incorporação de 
universidades públicas estaduais e municipais ao sistema UAB. Para atender a demanda de 2007, foram capacitados 1.440 
bolsistas, entre professores das instituições federais e coordenadores dos pólos nos municípios. 


O Ministério das Comunicações, em parceria com o Ministério da Educação, está instalando equipamento do Governo 
Eletrônico e Serviço de Atendimento ao Cidadão (Gesac) para que todos os pólos da UAB possam oferecer acesso à Internet 
em banda larga. Ao mesmo tempo, o MEC promove ações com o Ministério de Ciência e Tecnologia, especialmente por meio 
da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP), para conexão nacional das universidades e municípios integrados à UAB e 
criação de infovias de comunicação para o sistema. 


Já são 291 pólos de apoio presencial em pleno funcionamento em todos os estados. Ao final do processo seletivo do 
segundo edital, divulgado em março de 2008, outros 271 pólos serão criados. Cada pólo atende à população em um raio de 
100 quilômetros. A meta é chegar a 830 em 2010, com oferta de 140 mil vagas em cursos à distância de graduação e pós- 
graduação lato sensu. 


Pós-graduação — Os bolsistas de pós-graduação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes/MEC) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), órgão do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, poderão ser tutores da UAB, como estabelece a Portaria Conjunta nº 1, de 12 de dezembro de 2007. A 
autorização será concedida pela coordenação do curso ou do programa de pós-graduação no qual o bolsista estiver 
matriculado. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Diversidade na Universidade, coordenado pela Secretaria De 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


O Brasil é o país com mais alto índice de desigualdade social da América Latina. O diferencial de renda entre os 20% mais 
ricos e os 20% mais pobres não variou significativamente nas últimas duas décadas. Os brancos continuam frequentando a 
escola por mais tempo em comparação aos indígenas e afrodescendentes. 

O objetivo do Programa Diversidade na Universidade é defender a inclusão social e o combate à exclusão social, étnica e 
racial. Isso significa melhorar as condições e as oportunidades de ingresso no ensino superior para jovens e adultos de 
grupos socialmente desfavorecidos, especialmente de populações afrodescendentes e povos indígenas. 

Como funciona 

O programa apóia instituições que tenham, pelo menos, um ano de experiência na gestão de projetos educativos 
inovadores voltados para grupos socialmente desfavorecidos. 


Para concorrer ao financiamento, as instituições devem ter ao menos 51% de afrodescendentes e/ou indígenas entre os 
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1.1.1.8. 


1.1.1.9. 


1.1.1.10. 


1.1.1.11. 


1.1.1.12. 


1.1.1.13. 


treaties proposed to be adopted by the State Great Hural (Parliament), and thereafter 
monitor their implementation; 


Develop a procedure that each Standing Committee consider the human rights 
implications, within their respective areas of competence, of all draft legislation or 
international treaties proposed for ratification that are referred to them, and reflect 
the views of scholars, practitioners and the public thereon; 


Create a legal basis for active cooperation between Parliament and NGOs in the field 
of human rights, and encourage and support their activities; 


Use relevant studies and conduct nationwide public opinion polis when reviewing 
human rights issues and taking decisions on them; 


Take minutes of plenary and standing committee sessions and make them accessible 
to the public, discuss human rights issues, including the annual status reports of the 
National Human Rights Commission, openly in plenary sessions of Parliament 
before discussing issues relating to the state annual budget, transmit the discussions 
through the mass media, and publish information about the human rights situation 
annually; 


Focus the State tax and budget policies and activities on improving financial and 
economic guarantees for human rights protection and promotion, and create 
universal and equal access to social services. 


The State Great shall rigorously respect rule of law and strengthen state check and 
balance system in all activities for promotion and protection human rights and public 
monitoring on state activities in order to make the monitoring system more effective. 


1.1.2. The Government Cabinet, being the highest executive organ of the State, shall be 
accountable to the State Great Hural (Parliament) for managing the implementation and for 
reporting on the implementation of national legislation, international human rights treaties and on 
the present Action Programme. It shall also be responsible for reporting regularly to the UN treaty 
monitoring bodies on the implementation of international human rights treaties. To ensure the 
implementation of national and international human rights law, the Government Cabinet shall 
undertake reforms to improve the activities of the central administrative and local agencies of the 
State in this field. The following actions shall be undertaken in this regard: 


1.1.2.1. 


The Prime Minister shall coordinate, monitor and report on national and 
international policies and other general issues relevant to human rights. The Minister 
of Justice and Home Affairs shall ensure the implementation of national human 
rights legislation, and Minister of Foreign Affairs shall ensure the implementation 
and reporting obligations assumed under the international human rights treaties to 
which Mongolia is a party. Each Minister shall be responsible, in their respective 
sectors, for coordinating, monitoring, reviewing, reporting, and creating conditions 
for protecting specific human rights, including civil, political, economic, social and 
cultural rights. Aimag and city governors shall conduct activities to promote and 
protect all rights at administrative and local territory levels, and report on their 
implementation to higher-level authorities and the public. 


1.1.2.2. 


1.1.2.3. 


1.1.2.4. 


1.1.2.5. 


1.1.2.6. 


1.1.2.7. 


1.1.2.8. 


1.1.2.9. 


1.1.2.10. 


1.1.2.11. 


The operations of the police and state inspection boards shall be monitored to ensure 
that their activities comply with human rights norms, and their work methods shall 
be revised to better respect human dignity. Agencies and officials authorized to 
impose fines shall develop and implement Programmes to administer appropriate 
penalties in accordance with law. 


The Government Cabinet, within its foreign policy and activities, shall participate 
actively in regional and international human rights cooperation and create a regional 
mechanism to protect and promote human rights. 


NGOs shall be encouraged and some state activities shall be executed on a 
contractual basis, and access to and effectiveness of Government Cabinet common 
services shall be improved. 


A Committee for the National Human Rights Action Programme shall be established 
under the Prime Minister with equal representatives from the Government Cabinet, 
civil society, and private sector to coordinate and link activities conducted by human 
rights organizations, and its responsibilities, powers and operation shall be 
institutionalized. 


On the basis of research on the current state of human rights education, formal and 
informal education systems shall be developed on human rights for Government 
Cabinet officials, leaders and students at all levels. A sub-programme on this issue 
shall be developed and implemented to train national specialists and trainers and 
support and encourage advocacy through the mass media. 


Knowledge of human rights shall be used as a selection criterion for officers in 
public (administrative and special) services. 


The Government Cabinet shall struggle against any wrong practices of the 
administrators of state executing agencies, enterprises and organizations, and 
eradicate extra procedures that hinder others, red tape and all kinds of corruption. 


An action plan with effective and clear actions to eliminate corruption at all levels 
shall be developed and implemented. 


Human rights standards shall be developed and implemented by all enterprises and 
organizations in Mongolia and reflected in work standards. 


Actions to stimulate independent participation and influence and increase 
responsibility of mass media shall be taken to monitor human rights activities 
conducted by state organizations. 


1.1.3. Specialized human rights institutions 


1.1.3.1. Judicial organs shall strengthen the independence and specialization of judges, improve 
human resource capacity, eradicate red tape and bureaucracy in the performance of judicial 
duties, and strengthen judicial supervision on administrative functions. In this regard, the 
following actions shall be undertaken: 


1.1.3.1.1. Ways of establishing courts in some aimags and soums, including inter-soum courts, 
and operating courts of cassation at the sub-district level shall be examined in order 
to make the courts more accessible to the people and improve opportunities for 
people to submit their complaints, have their complaints decided and to have their 
rights protected. 


1.1.3.1.2. Independent Administrative Courts shall be established to review complaints against 
administrative organs, decisions of public officials and their actions that violate 
human rights, and to prevent administrative abuses and misconduct. 


1.1.3.1.3. The functions of the Constitutional Court shall be strengthened to enable it to serve as 
an effective mechanism to address human rights violations. 


1.1.3.1.4. The Courts and law enforcement agencies (prosecutors, defenders, inquiry officers, 
inspectors, etc.) shall be strengthened with highly skilled and educated personnel; the 
system of selecting and retraining legal professionals, particularly judges, shall be 
created. 


1.1.3.1.5. Actions to eradicate negative practices that cause courts to sink into debt shall be 
taken. 


1.1.3.1.6. In order to provide suspects, defendants and accused with an opportunity to select 
their lawyers, legal defense organizations shall be strengthened and decentralized. A 
telephone directory including names, address, contact details and professional 
experience of lawyers shall be developed and distributed to all investigators, inquiry 
officers, prosecutors, judges and the general public. 


1.1.3.1.7. Monitoring by prosecutors of the inquiry and investigation processes, adjudication of 
administrative cases and implementation of court decisions shall be focused on the 
protection of human rights, and reporting on that shall be conducted annually to make 
available relevant information and to enhance accountability. 


1.1.3.1.8. Strong penalties shall be imposed on those who have seriously violated human rights 
by stopping, arresting, detaining or imposing fines to innocent persons without 
grounds and all related illegal damages shall be compensated by the State and to stop 
practices to impose state compulsory mechanism and criminal liability to those who 
failed to meet contractual duties. 


1.1.3.2. In order to strengthen the independence and broaden the operation of the National 
Human Rights Commission, and to improve its effectiveness, the following activities shall be 
undertaken: 


1.1.3.2.1. The Commission shall be empowered to monitor the actions of the State Great Hural 
(Parliament), the President, the Government Cabinet, other State institutions, NGOs 
and private sector enterprises to ensure conformity with human rights norms. It shall 
also be empowered to recommend a review of their actions or decisions when 
required, and demand their implementation in accordance with the law. 


1.1.3.2.2. The Commission shall be empowered to represent citizens at the Constitutional Court 
on violations of human rights guaranteed by the Constitution of Mongolia by the 


President, members of the State Great Hural (Parliament) and Government Cabinet, 
Chief Justice of the Supreme Court and the Prosecutor-General 


1.1.3.2.3. The Commission shall be vested with a right to participate in and address sessions of 
the Standing Committees of the State Great Hural (Parliament), and the Government 
Cabinet on issues directly affecting human rights. 


1.1.3.2.4. The Commission shall be enabled to submit “shadow reports” to UN bodies on the 
implementation of the international human rights treaties to which Mongolia is a 
party. 


1.1.3.2.5. Cooperation of the judiciary and the prosecutor's office with the Commission on 
human rights issues shall be stipulated in law. 


1.1.4. As representatives of citizens and the mechanism of direct democracy, Local Self- 
Governance Institutions (Citizens Representative Hurals) of aimags, the capital city, soums and 
districts, and the Public Meeting of baghs and khoroos) shall link the activities of local 
administrations and NGOs within their administrative units to protect human rights on behalf of 
their respective citizens. In this regard the following shall be undertaken: 


1.1.4.1. Local administrative organs shall take actions to review the status of human rights and 
actions implemented thereon, to discuss their reports publicly at their sessions and 
publish them for public access on an annual basis. 


1.1.4.2. Financial and economic capacity of local self-governance organs shall be strengthened. 
Their power to have own power and to use land and natural resources properly in order 
to enable to increase living standard of the population and to ensure human 
development shall be broadened. 


1.1.4.3. The budgetary independence of aimags and soums shall be strengthened by increasing 
resources and real amount of the budget, and adequately allocating subsidies to each 
budget on the basis of their real operational expenditures. Free independent utilization 
shall be enabled to improve and widen access to education, health and other public 
services to their inhabitants. 


1.1.4.4. Actions to support and encourage human rights actions by local Citizens Representative 
Hurals and to share their experiences shall be taken by the State. 


1.1.4.5. Actions to centralize education, health, cultural and social welfare services mostly in 
soums, to improve capacity to serve at a highly specialized level, and to determine all 
services to be provided in baghs to make them accessible to people shall be taken. To 
set up the size of baghs and soums taking into consideration the condition of desert, 
steppe and mountainous regions. 


1.1.4.6. Initiatives of Local Self-Governance Institutions to encourage volunteerism in 
providing training, advocacy and research on human rights and legal assistance to the 
public shall be supported, particularly at the soum and bagh levels. 


1.1.4.7. Actions shall be undertaken to implement the Constitutional provision that Local Self- 
Governance Institutions should independently decide the main economic and social 
issues of their respective territories. Also a principle and legal regulation that the 


1.1.4.8. 


1.1.5. 


1.1.5.1. 


1.1.5.2. 


1.1.5.3. 


1.1.5.4. 


1.1.5.5. 


1.1.5.6. 


1.1.5.7. 


Citizens Representative Hurals may address the courts to protect the interests of their 
respective populations, individuals and local areas shall be established. 


In addition to representing the Government Cabinet, the governors are obliged to 
implement decisions by Local Self-Governance Institutions. In this regard the 
implementation of the decisions of Citizens Representatives Hurals for fulfilling human 
rights shall be coordinated and their efficiency shall be improved. 


Non-Government Organizations are an important human rights promotion and 
protection mechanism, as they monitor the activities of the state and Government 
Cabinet organizations, and widen and facilitate the participation of citizens in the 
governing and decision-making processes. The following activities shall be undertaken 
to ensure that State organizations at all levels maintain fruitful cooperation with NGOs 
and local initiated groups in conducting studies and discussions on developing, 
implementing, reviewing, monitoring and evaluating programmes concerned with 
human rights, human development, the environment and decision-making processes: 


NGO networks shall be further supported and encouraged, as they play an important 
role in discussing and solving priority issues in the population, environmental, 
economic and social spheres to become an active and effective tool. 


The active involvement of various groups shall be encouraged to take part in the 
implementation of national and regional programmes, action programmes and 
guidelines on human rights and development, education, health and other relevant 
issues: associations and federations of trade unions, youth, women, older persons, 
students, disabled persons, teachers, medical professionals, lawyers, economists, and 
members of other professional groups with special relevance for human rights, and the 
private sector, as well as humanitarian projects and socially oriented NGOs. 


In addition to encouraging NGO initiatives to develop and implement programmes and 
projects, focused on conducting research, identifying, summarizing and reporting on 
the status of human rights and conducting training on these issues, to improve socio- 
economic conditions and opportunities to promote and protect human rights, tender on 
study and develop some important issues shall be announced, grants shall be provided, 
and the results of such studies shall be reflected in state activities. 


Special support shall be provided to organizations that provide direct assistance to 
people by orienting them, conducting professional training, facilitating work-placement 
and providing material assistance. 


Legal regulation to enable NGOs to obtain data and information, particularly those 
organizations and movements that promote and protect human rights, shall be 
improved. 


NGOSs shall be encouraged to develop reports on the implementation of domestic laws 
and international human rights treaties, and to present to State Great Hural (Parliament) 
in the form of shadow reports. 


State central and local organizations shall involve NGOs in the development and 
adoption of draft laws and decisions, reflect and implement proposals, critiques and 
requirements of NGOs, and inform the public every half-year. 


1.1.5.8. 


1.1.5.9. 


1.1.5.10. 


1.1.5.11. 


1.1.5.12. 


State agencies at all levels shall review NGO activities in their respective areas of 
responsibility regularly, taking into consideration their views; include supporting 
actions in their programmes and resolutions, and report thereon. 


The State Great Hural (Parliament) and the Government Cabinet shall regularly assess 
realization of duties of their respective agencies to ensure public control through NGOs 
over Government activities. 


Management and legal assistance shall be provided to NGOs to support and encourage 
their activities in local areas by creating a favorable environment for them conduct their 
activities, with the support of aimag, soum and district Citizens Representative Hurals. 


In order to cooperate fruitfully with NGOs, opportunities for NGOs to review relevant 
Government Cabinet documents shall be broadened. 


The Government Cabinet shall assist NGOs to get financial and technical assistance 
from the international and donor community. 


1.1.6. Private enterprises and organizations play a leading role in the alleviation of poverty, in 
raising the general standard of living, in ensuring the right to work and to favorable conditions of 
work. Commensurate with their important role in society, the operations of private enterprises 
have a profound affect on the enjoyment of these and other human rights. They are, thus, 
important duty-bearers of human rights obligations and the subject of legitimate expectations of 
the State and the people of Mongolia. 


One of the responsibilities of the private sector is economic achievement, by making punctual 
contributions to social development and by promoting and protecting not only the rights of their 
employees, but also other human rights and freedoms. In this regard the following objectives are 
set with respect to the private sector: 


1.1.6.1. 


1.1.6.2. 


1.1.6.3. 


1.1.6.4. 


1.1.6.5. 


Cooperation among the Government Cabinet, international organizations and the private 
sector shall be strengthened and new areas of cooperation identified. 


Specific activities directly aimed at supporting the most vulnerable groups in society 
will be encouraged through tax exemptions, including corporate donations to charities 
and NGOs. 


Awareness of human rights will be promoted among workers, business owners, leaders 
and managers. Instructions and regulations, norms in workplaces, both in the 
manufacturing and service industries, shall be made to comply with provisions of the 
relevant labor rights standards applicable in Mongolia and they shall be made accessible 
to all employees. 


Profit and non-profit organizations and their networks shall create channels by which to 
exchange views, experiences and information on recent developments in the field of 
human rights and development. 


Private sector efforts to strengthen the health of population, to obtain proper service and 


produce drugs and medicine, and to identify and eradicate groundless obstacles and 
prohibition to participate shall be encouraged and supported. 
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1.1.6.6. 


1.1.6.7. 


1.1.6.8. 


1.1.6.9. 


1.1.6.10. 


1.1.6.11. 


1.1.6.12. 


1.1.6.13. 


1.1.6.14. 


Owners, managers and administrative personnel of the private enterprises shall be 
involved in human rights training, and a procedure to test them on human rights issues 
shall be developed and followed. 


Technical and professional assistance shall be provided to owners of private enterprises 
to help them fulfill human rights standards, conduct training and distribute information 
on human rights. 


Legal documents or/and regulations on the right to work shall be placed in business 
premises and made freely accessible to workers. 


Indicators on human rights violations and remedies shall be included as a key 
component in the tender process of selecting state financed trade and production sub- 
contractors. 


Systems for registering human rights violations in the workplace and relevant 
complaints shall be established and investigation procedures created. 


Efforts to prevent or remedy human rights problems shall be included as a factor when 
selecting the best business manager of the year. 


Improvement of the workplace environment, and health, cultural, social services shall 
be encouraged through tax policies. 


Mechanisms and standards for the evaluation of environmental damages caused by 
enterprise owners and payment of compensation shall be established. 


Regulations to nullify licenses of enterprises and legal persons that have seriously 
infringed rights or other legal interests of their employees or damaged the environment 


twice or more shall be elaborated and implemented. 


Chapter Two 


PROTECTING AND PROMOTING FUNDAMENTAL HUMAN RIGHTS 


2.1. Personal rights and freedoms 
Within the framework of protecting and promoting personal rights and freedoms, the following 
actions shall be taken: 


2.1.1. 


2.1.1.1. 


2.1.1.2. 


Right to life and amnesty 


The present provision of the Criminal Code of Mongolia that prohibits subjecting 
women, underage people and men over 60 years of age to the death penalty shall be 
maintained; efforts will made to decrease the number of offenses subject to death 
penalty and eventually abolish the death penalty. 


The granting of amnesty shall be free from all forms of political activities or influence 
and shall be practiced purely for humane purposes. 


2.1.1.3. 


2.1.2.1. 


2.1.2.2. 


2.1.2.3. 


2.1.2.4. 


2.1.2.5. 


2.1.2.6. 


2.1.2.7. 


2.1.2.8. 


The present practice of legally delaying the implementation of death sentences for 3 
years shall be reviewed. 


Right to personal integrity 


Condition and legal environment shall be created to promote and protect the right of 
every person lawfully residing within Mongolia to be protected from physical and 
mental abuse and pressure. 


All aspects of personal searches implemented by executive institutions or officials, 
including encroachment upon individuals, searching or otherwise intruding on ones 
residence or arrest, shall be regulated by authorization of a judicial body or official. 


Administrative detention and arrest shall be carried out not at the discretion of an 
official but under conditions specified in law. The effectiveness and efficiency of 
control over administrative detention by courts and prosecutors shall be further 
strengthened in this regard. The only legal basis for governing the grounds, 
regulations, and duration of administrative detention shall be the Law on 
Administrative Responsibilities, and the present system of individual Government 
Cabinet agencies adopting and following their own rules and regulations shall be 
abolished. 


The time limit on the present legal provision requiring that children who are in danger 
from lack of care or supervision be taken into custody in order to clarify and identify 
their residence address and detained for up to 2 weeks shall be shortened. Regulations 
on the transfer of those children to the care the Government institutions or to non- 
governmental organizations shall be developed. 


Persons suspected of having been involved in a crime shall receive legal aid within the 
shortest possible time. The duration of custody and investigation shall be as limited as 
far as possible. 


Special actions shall be taken to enable women with small children, underage persons, 
and the elderly to receive legal aid and avoid long periods of detention. Actions shall 
be taken to improve the facilities in detention centers and prisons to meet human rights 
standards, and open the prisons to public scrutiny. 


A system shall be established for registering, investigating in detail and informing the 
public about each complaint of unlawful incidents such as arbitrary arrest and 
detention, forced testimony of suspects and collection of evidence through coercion 
and threats. Lawful procedures for bringing guilty parties to justice shall be 
established, and actions shall be taken to examine and address the circumstances 
leading to such events. 


Actions shall be taken aimed at the practical implementation of the United Nations 
Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment at the case registration and investigation stages. Regulations shall be 
developed and communicated to individuals responsible for case registration and 
investigation. The relevant ethical norms and standards shall be clarified and training 
shall be undertaken thereon. 


2.1.2.9. 


2.1.2.10. 


2.1.2.11. 


2.1.2.12. 


2.1.2.13. 


2.1.2.14. 


Network to review article of the laws and regulations on arrest and detain as a suspect, 
to improve linkage among police officers, prosecutors and judges, and to notify 
families of the detained persons within a period of time established by law of the 
reasons for and ground of the arrest shall be improved. 


While reviewing, conferring ranks and titles or awarding medals, relevant officials and 
agencies shall consider whether the concerned individuals have violated human rights 
or committed errors in making decisions affecting the enjoyment of human rights. 
Regulations shall be adopted and implemented on such matters. 


Procedure and justification on use of firearms and special tools and personnel who are 
in charge of firearms and special tools shall be summarized and legally adopted. 


In cases when a subject dies in an alcohol detoxification center, detention center or 
prison, regulations shall be developed to allow the involvement of human rights 
organizations in launching an investigation and reporting on the outcomes to the 
public. 


A public monitoring system encompassing all detentions centers and prisons shall be 
established for the purpose of carrying out a nationwide examination of the rights of 
arrested and detained persons and prisoners and to elevate the level of their protection. 


Detention centers, pre-trial detention centers and prisons shall be checked and attested, 
actions to improve and reform those places that can't meet legal requirements and 
violating human shall be done, and appropriate system of public monitoring on 
detention centers and prisons shall be created. 


2.1.3. Rightto privacy and confidentiality in family matters, property and correspondence 


2.13.1. 


2.1.3.2. 


2.1.3.3. 


2.13.4. 


Importing, selling, owning and using bugging devices and equipment by citizens, 
enterprises and organizations shall be prohibited by law, and a system of responsibility 
for violators shall be created. 


The State Intelligence agency shall be in charge of importing bugging devices and 
equipment, which shall take place only upon request of the State Executive Agencies. 
Such activities shall be monitored and a record of the importation shall be maintained. 


Standards on protecting the privacy of customers shall be developed and enforced by 
companies that provide telecommunications, correspondence, cellular telephones and 
internet services. A state system for monitoring and exercising control shall be 
established, and each case of alleged violations of privacy, such as tapping a person”s 
telephone or bugging, shall be promptly recorded and resolved by decision of the 
competent institutions. 


Within the legal environment that provides for criminal or administrative punishment 
and compensation in case of violation of privacy rights, compensation shall be 
provided for both material and moral damages arising from instances of arbitrary 
arrest, detention or incarceration. Compensation for moral damages shall be calculated 
based on the rate established for each day spent in custody. 


2.1.3.5. 


2.1.4. 


2.1.4.1. 


2.1.4.2. 


2.1.4.3. 


2.1.4.4. 


2.1.4.5. 


2.1.4.6. 


2.1.4.7. 


2.1.4.8. 


2.1.5. 


The law on privacy and confidentiality shall be made more specific as of the definition 
of the information, which is to be considered private in respect to an individual”s or 
family”s correspondence, health and property. A list of the information to be 
considered private and documents that contain private information shall be developed, 
training among the staff of all organizations that deal with private information shall be 
conducted, and a pledge to protect the privacy of customers and clients shall be 
introduced in these organizations. 


Right to defend oneself and receive legal assistance 


The right of individuals to defend them, either directly by themselves by a 
professional advocate or by an authorized representative regardless whether they 
possess an official permit to conduct defense activities, shall be respected. 


Each court shall employ defense lawyers who will provide legal aid services to 
individuals who are unable to afford them. Employment of these defense lawyers shall 
be ensured through funding from the regular State budget. 


Conditions for fair competition among advocates shall be created, the ethical 
responsibilities of defense lawyers shall be specified in relevant legal documents, and 
decentralization of defense institutions shall be encouraged by providing favorable 
conditions for independent activities of private defense lawyers in areas other than the 
capital city. 


Equal participation of defense lawyers and state prosecutors in legal proceedings shall 
be ensured by heightening awareness of their respective roles and responsibilities. 
Actions shall be taken to ensure equal access to all evidence in criminal proceedings. 


Regulations shall be developed under which the National Human Rights Commission 
and the prosecutor will be able to ensure the rights of suspects and detainees to choose 
a defense lawyer and to receive legal assistance at the case registration and 
investigation stages. 


The Association of Mongolian Advocates shall take initiatives to increase the level of 
qualification of defense lawyers and provide continuing professional training on 
human rights. 


Actions shall be taken to increase the number of advocates working in aimags and 
strengthen the right of detainees to receive legal assistance during the preliminary 
investigation process. 


Legal provisions shall be enacted specifying that the administration of detention 
facilities is responsible to ensure the right of detainees to choose a defense lawyer and 
to receive legal aid during case registration, investigation, and trial. Legal provisions 
shall be developed specifying that any serious violation of a detainee”s right to choose 
a defense lawyer and receive legal aid at the case registration stage that is revealed in 
the course of criminal proceedings may serve as a basis for dismissal of the case. 


Right to compensation for damages caused by the unlawful actions of others 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


alunos matriculados e repassar entre 40% e 50% do valor recebido para os estudantes, a título de bolsa de manutenção. 


Os cursos devem ter carga horária mínima de 400 horas e máxima de 900 horas, distribuídas em quatro e nove meses, 
respectivamente. O projeto pedagógico da instituição deve contemplar ainda atividades de formação social e de acesso a 
bens culturais. Os projetos selecionados são monitorados e avaliados pelo Ministério da Educação. 


A Rede de Educação para a Diversidade (Rede) é um grupo permanente de instituições de ensino superior dedicado à 
formação inicial e continuada de profissionais de educação. O objetivo é disseminar e desenvolver metodologias 
educacionais para a inserção dos temas da diversidade no cotidiano das salas de aula.A Rede de Educação para a 
Diversidade desenvolverá projetos para a formação continuada de professores da educação básica em oito áreas da 
diversidade, atendendo à demanda apontada nos Planos de Ações Articuladas (PAR), elaborados pelas prefeituras. A 
expectativa do Ministério é abrir 75 mil vagas para professores, técnicos e gestores em 2008.0 Programa de Apoio à 
Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) apoiará a implementação de cursos regulares de 
quatro anos nas instituições públicas de ensino superior de todo país. Está previsto para o segundo semestre de 2008, o 
primeiro curso de educação ambiental que formará professores das redes de ensino sobre as questões de educação 
ambiental que serão tratadas durante a III Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente. 


Educação em Direitos Humanos 


O MEC, por meio da SECAD, desenvolve atualmente programas que objetivam apoiar e fortalecer ações e atividades sobre 
educação em direitos humanos. Os programas representam propostas de políticas públicas de Estado, e objetivam 
desencadear processos permanentes de EDH, incentivando instituições no âmbito das unidades federadas, dentro das 


propostas do Programa Mundial de EDH, que indica a descentralização como passo estratégico. 


Nesse contexto, o Programa de Educação em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria com a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, visa apoiar a formação de profissionais da educação básica na área de educação em direitos 
humanos; a produção e publicação de materiais didáticos especializados em direitos humanos para professores/as e 
estudantes; além da criação de atividades educativas por meio eletrônico utilizando a educação à distância. 


No ano de 2006, um Termo de Referência foi publicado e 14 universidades públicas foram selecionadas. Essas instituições 
realizaram as ações em seus respectivos estados estruturando e fortalecendo os Comitês Estaduais de Educação em 
Direitos Humanos e capacitando profissionais de educação da rede pública de ensino. 


O Projeto de Educação em Direitos Humanos em 2007 foi concebido em função da experiência do ano anterior. A SEDH 
descentralizou recursos para dar continuidade aos projetos apoiados nessas instituições e a SECAD descentralizou recursos 
com o fim de apoiar os 15 estados que não haviam sido financiados para a execução dos projetos. 


Quinze Universidades Públicas Federais e Estaduais serão responsáveis por executar as ações previstas em Plano de 
Trabalho Simplificado e Projeto Básico apresentado pela Universidade Federal da Paraíba - UFPB - a qual será responsável 
pela articulação com essas instituições. 


O Programa de Educação em Direitos Humanos objetiva oferecer a capacitação de, no mínimo, 7.500 pessoas, sendo 5.850 
profissionais da educação básica e 650 representantes da sociedade civil e outros profissionais; a elaboração e a publicação 
de material didático para aplicação nas escolas públicas na área de direitos humanos; além do uso de links e sítios para 
divulgação, comunicação, troca de experiências em ambiente virtual. 


O Edital nº 008 de 2005, da Secretaria de Educação Superior estabeleceu, como um dos eixos temáticos para apresentação 
de Projetos, as políticas de direitos humanos e desenvolvimento social, tais como: atenção integral à família; combate à 
fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes; juventude e 
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2.1.5.1. 


2.1.5.2. 


2.1.5.3. 


2.1.5.4. 


2.1.5.5. 


2.1.6.1. 


2.1.6.2. 


2.1.6.3. 


2.1.6.4. 


2.1.6.5. 


A procedure for compensating for damages in cases when an offender is incapable of 
providing compensation, the offender cannot be found, or in other cases when 
compensation must be paid immediately shall be developed for payment either by the 
State or through funds created for insuring individuals against crime shall be 
developed. This shall be reflected in the relevant laws and enforced. 


Mechanisms by which an offender may compensate for damages shall include the 
possibility of employment of the offender for just remuneration at a level not less than 
the average remuneration for the same or similar work under normal working 
conditions. 


While implementing court decisions, all necessary efforts shall be taken to prevent 
violations of human rights. In particular, in cases when property is confiscated, the 
owner”s rights to due process and compensation shall be respected. 


In order to improve the effect and the quality of implementation and to ensure a 
realistic workload, the staffing situation of the relevant agencies shall be carefully 
reviewed, their livelihood issues addressed and appropriate incentives introduced. 


Bureaucracy within the organizations in charge of implementing court decisions shall 
be minimized, their organizational structure and the duties of the staff shall be defined 
in accordance with law, and the professional ethics and capacity of the staff shall be 
enhanced. 


Right to freedom of movement and residence within the country, to travel or reside 
abroad, to return to home country 


The fees and taxes required under current regulations of citizens moving to other 
aimags, soums and the capital city for temporary or permanent residence shall be 
abolished. A system shall be introduced where the budget allocated for social services 
is transferred from the place of initial residence to the place of destination. 


Regulations of the Government Cabinet and the local governing authorities in regard 
of recording migration patterns and providing information on migration shall be 
reviewed and provisions contrary to the law shall be abolished. 


Policies to protect the rights of Mongolian citizens that are residing, working and 
studying abroad shall be developed. The duties and responsibilities of Mongolian 
diplomatic missions abroad to protect the rights of Mongolians abroad shall be 
strengthened. 


Legal Assistant Agreements between Mongolian and other country or Consulate 
Agreement on protecting rights and legal interests of Mongolian citizens in abroad and 
foreign citizens in Mongolia shall be reviewed and revised and effectiveness of 
monitoring on its implementation shall be improved. 


Procedure on protecting rights of foreign citizens residing within Mongolia and 
persons without jurisdiction shall be reviewed and improved. 


2.1.7. Freedom of conscience and religion 


2.1.7.1. In order to regulate the relationship between the State and religious institutions, the 
State shall exercise control on the activities of the latter with a view to ensuring that 
religious activities are conducted in an open and transparent manner, regulating 
relations among various religious institutions and fulfilling the people's right to 
freedom of religion. 


2.1.7.2. The system of requiring official authorization for establishing religious institutions 
shall be improved. The relevant regulations shall be clearly identified. 


2.1.7.3. Actions to prevent the introduction and spread of extremist forms of religion shall be 
undertaken. 


2.2. Political rights and freedoms 
With in the frame of protecting and promoting political rights following actions shall be taken: 


2.2.1. Right to take part in the Government Cabinet of the country, to elect and to be 
elected to State bodies 


2.2.1.1. Procedure on election system and process shall be revised to provide independent 
participation of citizens, to establish capable Parliament, and to develop democracy. 


2.2.1.2. Making amendments in the Law on Election shall be prohibited within the 6 months 
before any elections. 


2.2.1.3. A policy to increase proportion of female candidates for both elected and politically 
appointed officials shall be followed. 


2.2.1.4. Requirements to establish political parties shall be revised by law to form multipart y 
system (system of those parties that have groups in the Parliament). 


2.2.1.5. Actions that restrict participation in elections, such as conducting elections during 
particularly busy period (examination periods of high and secondary school students, 
herders movement, etc) or arbitrarily excluding some persons from the voting list 
such as by suspending the right to vote of persons who have migrated from other 
areas, are temporary living in abroad or have some contradiction in their documents, 
shall be treated as serious violations. Penalties shall be strengthened and actions shall 
be taken to prevent their recurrence. 


2.2.1.6. The status of the General Election Committee shall be reviewed with a view to 
strengthening its independence and disallowing its participation in election 
campaigns. 

2.2.1.7. The right of voters to obtain information about the activities of candidates shall be 


guaranteed, including information on funding sources for their campaigns and 
related activities. 


2.2.1.8. 


2.2.2. 


2.2.2.1. 


2.2.2.2. 


2.2.3. 


2.231. 


2.2.3.2. 


2.2.3.3. 


2.2.3.4. 


2.2.4. 


2.2.4.1. 


Requirement on providing procedure of free mandate to work for interests of State 
and its people by parliament members shall be improved, and a mechanism to 
prevent parliament members from corruption shall be created. 


Right to equal access to public (administrative and special) service 


Actions shall be taken to ensure that the recruitment of civil servants in the central 
administration or an organization with a special status is equally accessible to all 
citizens, based solely on merit. When employing civil servants no preference shall be 
given as a result of their political views, personal connections, place of origin, or 
wealth. 

Personnel movements for reasons of “establishing a team”, “conducting structural 
reform” and “renaming the organization” shall be undertaken under conditions that 
ensure that the persons concemned are not adversely affected in terms of 
responsibility or remuneration. 


Participation of citizens in local governance and right to self-governance 


Economical, coordinating, and other conditions to create and implement a legal 
environment that determines the principle of local self-governance bringing into 
conformity with common norms or democracy shall be created step-by-step. 


A decision determining the norms and standards to protect and promote human rights 

at aimag, soum, city and district levels and actions meant for restriction of those 
norms and standards shall be passed. Empowerment of deciding and protecting the 
legal rights and interest of population and specific groups of the respective territory 
shall be broadened. 


Taking into consideration the specifics of development of the local self-governance 
as a civil institution, the Law on Election and other laws shall be brought into 
conformity with the principle that the number of the members and representatives of 
the local self-governance to be set by citizens, but not to be strictly identified by 
upper level and to be elected, formed, monitored and coordinated by citizens 
themselves. 


On the basis of separating and linking composition and jurisdiction of the local self- 
governance and state administrative organs, the practice that the central and local 
executing agencies is deciding and implementing the jurisdictions of local self- 
governance organs shall be prohibited and eradicated, and principles that the citizens 
and their representatives make decision shall be created. The part icipation and 
monitoring by citizens and their representative shall be activated. Special attention 
shall be taken to improve citizens” public meeting and active work of its 
representatives. 


Right to establish political parties, engage in peaceful assembly and voluntary 
association 


The right of citizens to establish and register political parties or community 
organizations (NGOs) shall be guaranteed in law and in practice. 
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2.2.4.2. 


2.2.4.3. 


2.2.4.4. 


2.2.4.5. 


2.2.4.6. 


2.2.5. 


2.2.5.1. 


2.2.5.2. 


2.2.5.3. 


2.2.5.4. 


2.2.5.5. 


The right of employees to join, leave and establish new trade unions shall be 
protected in law and in practice. The State and employers shall be required to 
establish complaints mechanisms through which violations of labour rights can be 
revealed and action taken to remedy them. 


Barriers to the full application of the ILO*s Freedom of Association and Protection of 
the Right to Organize Convention (No. 87), 1948 and the Right to Organize and 
Collective Bargaining Convention (No. 98), 1949, both ratified by Mongolia in the 
wake of democratization, shall be removed. This will entail ensuring the right of 
trade unions to represent the interests of their members and to freely organize their 
activities, promoting the voluntary negotiation of terms and conditions of 
employment and increasing the coverage of collective agreements, and protecting the 
right to strike as an essential means of trade unions to deal with employers. 


Law on Political Parties shall be revised and improved. 


The development of training centers and databases to facilitate exchanges of views 
with and among human rights NGOs and the public, to develop shadow reports and 
recommendation, and to inform general public shall be encouraged and supported. 


The relevant laws shall be amended to prohibit all forms of politically motivated 
discrimination, including through threats, slander, and insults in connection with 
one's membership in a political part y or opinions, or with the act of joining or 
leaving a party. 


Right to information and freedom of expression 


A law on freedom of the media and freedom of information shall be enacted by 
which the activities of State agencies shall be opened to public scrutiny. Access to 
information shall be restricted only in conformity with human rights standards of 
privacy and strict requirements of public or national security, strict criteria for which 
will be specified in law and adhered to. 


Freedom of press shall be ensured, coordination and legal actions shall be taken to 
strengthen the independence of all the state and local owned mass media. 


The State shall support the introduction of the latest technologies relating to the press 
and media. The current mail and printed press delivery system shall be upgraded in 
collaboration between the public and private sectors, and a legal environment shall 
be established that enables fair competition and regulation of information channels, 
transmission scale and frequency, and cost of disseminating information. 


The laws regulating registration of media enterprises shall be amended as necessary 
in such a way that all relevant procedures and requirements may be clearly 
understood. 


The right of peaceful assembly and voluntary association shall be recognized in law 
and in practice. Only reasons of public or national security may be invoked as 
justification of restrictions, to the extent strictly necessary for the reasons being 
invoked. All restrictions on this right shall be justified in detail and in writing. 
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2.2.5.6. 


2.2.5.7. 


2.2.5.8. 


2.2.6. 


2.2.6.1. 


2.2.6.2. 


2.2.6.3. 


2.2.6.4. 


2.2.6.5. 


2.2.6.6. 


A rational legal mechanism shall be introduced to ensure the right of journalists not 
to reveal their sources, to prevent groundless harm by members of the media to the 
reputation or privacy of others while protecting their freedom of expression, and to 
remedy any such violations. 


Actions will be taken to improve the dissemination and exchange of information 
among members of ethnic minorities in their mother languages. 


International instruments on press freedom shall be carefully examined with a view to 
their ratification or accession thereto. 


Equal rights between men and women, gender equality in all spheres of life 


Gender analysis shall continue to be undertaken to assess women”s influence in 
political, social and economic life, education and health services as well as 
distribution of resources, including development programs. 


Special measures shall be taken to improve women”s capacities and promote 
fulfillment of their potential. They shall include the dissemination of information 
about women's legal entitlements, particularly with respect to women in vulnerable 
situations, enabling women to earn supplementary revenue, providing them with 
opportunities to achieve financial self-sufficiency, improving their conditions of 
work, and assisting them in strengthening their position in the labor market (in terms 
of access, job security and equal pay for work of equal value). 


A legal environment protecting pregnant women, new mothers, and women who are 
heads of families from unreasonable dismissal, underpayment, or decreased 
remuneration or salary. 


State institutions and non-governmental organizations will jointly work to abolish all 
forms of violence against women and children and to examine the circumstances 
leading to such acts. The Government Cabinet will coordinate these efforts and 
annual reports will be issued. In particular, the trafficking of women and children, 
inducement into prostitution or hiring them as prostitutes shall be prohibited. Strict 
punishment shall be applied for such offences, including compensation. A system 
will be established to care for women and children suffering from continued 
violence. 


A favorable social and economic environment encouraging partnerships between men 

and women shall be promoted. Efforts shall be made to assess the contributions of 
women to the care of their children and family, to the family income or other 
productive activities. Men shall be encouraged to play a greater role in child rearing 
and the fulfillment of other household responsibilities through training and public 
campaigns. 


Increased attention shall be paid to the resolute implementation of international 
treaties such as the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination 
against Women, to which Mongolia is a party, and the implementation of the 
recommendations of the corresponding international expert body, the UN Committee 
on the Elimination of Discrimination against Women. In addition, the Government 
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Cabinet will implement the recommendations of the Beijing Declaration and the 
Programme of Action of the 1995 World Conference on Women and ratify all 
outstanding multilateral treaties on the promotion of women's rights. 


2.3. Economic rights 


Within the framework of protecting and promoting economic rights, the following actions shall 
be taken: 


2.3.1. — Ownership rights 


2.3.1.1. A legal environment shall be developed, in part improving legislation regulating 
property and business activities including laws on private companies, savings and 
non-banking financial institutions, whereby state and local authorities and judicial 
organs protect the rights of owners and prevent violations. 


2.3.1.2. The state privatization process shall be completed, civil ownership rights through the 
trade of securities and bonds enforced, and the relevant rights fulfilled in accordance 
with the law. 


2.3.1.3. Conditions for the enjoyment of rights shall be created by, for example, providing 
shareholders with company information in a regular, accurate and timely manner. 
Boards of Directors shall be held accountable to shareholders for their actions. These 
actions include allocating profit shares in a transparent manner. 


2.3.1.4. State owned shares of commercial banks shall be privatized. Reliable and sustainable 
operation of the banks shall be ensured through improved monitoring by the Bank of 
Mongolia. 

2.3.1.5. Actions that disregard the rights of owners, such as confiscating or destroying 


citizens” properties without court decrees or selecting and evaluating properties as 
collateral for loans without the consent of the owner, shall be prohibited and subject 
to fair compensation. 


2.3.2. Intellectual property rights 


2.3.2.1. National legislation shall be amended to conform to international standards in the 
area of intellectual property rights. The system for registering national innovations, 
industrial designs, trademarks and inventions shall be strengthened. 


2.3.2.2. National industrial innovations, industrial designs, profitable designs and trademarks 
shall be fully registered and protected by the state. Traditional technology shall be 
scientifically studied, registered and certified. 


2.3.2.3. A scientific research part time council shall be established in order to officially 
recognize creation, promotion, translation and interpretation of intellectual 
innovations. 

2.3.2.4. The certification process of works of art and culture shall be streamlined. 


20 


2.3.2.5. 


2.3.2.6. 


2.3.2.7. 


2.3.2.8. 


2.3.2.9. 


2.3.3. 


233.1. 


2.3.3.2. 


2.3.3.3. 


2.334. 


2.3.3.5. 


2.3.3.6. 


2.4. 


Franchise or activities to issue and obtain industrial and trade licenses for trademarks 
shall be introduced. 


Automated systems shall be established to register and protect patents, inventions, 
product designs and trademarks, which shall be accessible to the public. 


NGOs that aim to protect rights, to engage in creative work and to address 
intellectual property issues shall be supported and coordinated. A mechanism for 
collaboration and information sharing with international intellectual property 
organizations shall be created. 


Actions to protect copyrights, to benefit from intellectual property through patents, 
and to implement the law on this right shall be taken. 


Evaluation guidelines shall be developed for intellectual products. 


Strengthening rights for engaging in business 


Actions will be taken to create financial mechanisms that will enable the state to 
influence market relations, including through taxes, loans and customs duties, for the 
promotion of human rights and for the creation of conditions favorable to the right to 
engage in business. 


Any provisions in the laws on companies, associations, and communities and other 
laws regarding additional requirements for engaging in business of shall be removed. 
Business transactions by public servants shall be monitored. A procedure shall be 
established by law for these purposes. 


Actions shall be gradually implemented including to decrease ceil of tax rate, its 
stages and gradation and to broaden the tax resource base with purpose to lighten the 
burden of each taxpayer. The possibility of taxing regions differently shall be 
examined and a decision taken thereon. 


The licensing process shall be streamlined and administered in strict conformity with 
the Law on Business Licensing. Approval procedures and bureaucratic actions that 
restrict professional and business activities shall be minimized. 


Actions included in programmes that focus on reducing unemployment, alleviating 
poverty, developing community, improving minimum living standards and 
increasing the minimum level of salaries and pensions shall be implemented. 


Special attention shall be paid by the state to encourage herders and livestock 
breeders to keep livestock healthy, develop intensive and settled livestock breeding, 
improve livestock breed, increase productivity, process and sell animal products and 
increase the income of livestock breeders. The state shall provide assistance, support 
and services in this regard. 


Social and cultural rights 
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For the purpose of protecting and promoting social and cultural rights, the following actions shall 
be taken: 


24.1. Right to work 


2.4.1.1. Progressive measures shall be taken to create an economic, legal and social 
environment that ensures the right to free choice of employment, favorable work 
conditions, and remuneration or salary sufficient to support employees and their 
families. 


2.4.1.2. The ongoing ratification process of the ILO Forced Labour Convention (No. 29), 
1930, and the ILO Convention on the Abolition of Forced Labour (No. 105), 1957, 
shall be completed. Efforts shall be intensified to realize the fundamental principles 
and rights at work specified in the ILO Declaration on Fundamental Principles and 
Rights at Work and to conduct follow-up on it. 


2.4.1.3. Professional education and training will be provided that is responsive to market 
demands. Toward this end, the participation and mutual consultation among 
businesses, non-governmental organizations and the public will be encouraged. 


2.4.1.4. Specially targeted assistance in job creation and professional training for employable 
persons from vulnerable groups such as poor, the extremely poor, persons with 
disabilities and orphaned youth, shall be incorporated into unemployment and 
poverty reduction policies. Initiatives in this area by business entities and private 
persons shall be supported by the State. 


2.4.1.5. Immediate actions shall be taken to eliminate and prohibit the worst forms of child 
labor. Children who work due to difficult life circumstances shall be registered as 
employees, involved in relevant insurance schemes, including health and industrial 
accident and special attention shall be paid to protect their specific rights and 
interests. 


2.4.1.6. Actions will be taken to create a just and efficient remuneration system in the private 
and public sectors. The labor law, law on allowances and payments from the Social 
Insurance Fund for work-related injuries and occupational diseases, and other related 
legislation shall be amended to strengthen employment oversight. Legal and 
economic means will be explored to establish participatory mechanisms involving 
organizations of employers and workers, NGOs, and other civil society groups. 


2.4.1.7. Nationwide monitoring of sanitary and hygienic conditions in industry and worksites 
shall be directed to prevent and eradicate violations, and its efficiency shall be 
improved. 

2.4.1.8. Jurisdictions of industrial unions to protect the right to work and other rights and 


interests of workers shall be broadened. Actions to correct or conclude proper labour 
contracts between employers and employees” representative organizations shall be 
taken. Monitoring, review and evaluation procedures on the implementation of 
national, aimag and district tri-partite agreements on labor and social issues shall be 
established and followed. 
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2.4.1.9. 


2.4.2. 


2.4.2.1. 


2.4.2.2. 


2.4.2.3. 


2.4.2.4. 


2.4.2.5. 


2.4.2.6. 


2.4.2.7. 


2.4.2.8. 


2.4.2.9. 


2.4.2.10. 


Procedures and conditions shall be advanced that increase remuneration and income 
of employees, improve career opportunities and employee experiences, skills and 
qualifications. 


Right to material and financial assistance from State and to social services 


While determining minimum living standards, subsistence needs relating to food, 
clothing, housing, education and health services shall be reviewed and adjusted to 
meet current tendency. 


A minimum level of assistance shall be set to meet subsistence requirements. Further, 
the minimum level of assistance shall be increased, in a way that corresponds with 
economic growth. 


Essential assistance shall be provided to those households and individuals whose 
need for financial assistance and services is critical. This may be done by releasing 
them from tax obligations, creating income resources, providing benefits and 
involving individual members in training programmes. Humanitarian and human 
rights NGOs, which provide the above-mentioned services, shall be supported by the 
State. 


A provision promoting adequate living standards and protecting the rights of socially 
vulnerable groups shall be reflected in international agreements aimed at providing 
economic assistance and support for economic development, poverty reduction, 
decreasing unemployment, and other social issues. 


Tax pressures on poor households and individuals shall be eased. 


Special attention shall be paid to the living conditions of vulnerable persons during 
the implementation of national and local programmes intended to improve living 
standards by reducing poverty and decreasing unemployment. 


Legal and financial coordination shall occur to decrease interest rates on home 
construction loans for poor people. 


The operation of the National Council on Social Insurance shall be strengthened to 
enable it to serve as a mechanism to improve the insurance system, protect the rights 
and interests of all insured persons and prioritize all insurance related issues. 
Pensions and allowances shall be gradually raised to a level sufficient to meet 
minimum living standards. Progressive actions shall be undertaken to eradicate 
differences pension that were set prior to 1995 or prevent possible difference which 
might occur for pensions which would be set after 2020. 


A social care and welfare framework shall be identified with the assistance of civil 
society. Legal mechanisms shall be established enabling the private sector and 
NGOSs to provide social services on a contractual basis. 


National and local funds shall be used to develop and implement a general policy to 
make affordable housing accessible to members of vulnerable groups such as 
homeless persons, children and youth raised in orphanages and extremely poor 
people. Food, shelter and health care service points for homeless and poor people 
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2.4.3. 


243.1. 


2.4.3.2. 


2.4.3.3. 


2.434. 


2.4.3.5. 


2.4.3.6. 


2.4.3.7. 


2.4.3.8. 


2.4.4. 


2.4.4.1. 


shall be expanded through national and international humanitarian organizations, 
corporate, and private contributions. 


Right to education 


The form, content, and delivery of education shall be continually reformed to meet 
modem requirements. A legal environment and the necessary implementing actions 
shall be established to meet the national objective of providing free and compulsory 
primary education for all children. 


Policies will be developed to eliminate the disparities in the quality of education in 
rural and urban areas. Informal and distance courses tailored to various age and 
gender groups, shall be developed to eradicate illiteracy. 


Steps will be taken to improve the consumer value of secondary education and to 
enable graduates to explore their professional interests. Schools shall begin to offer 
vocational training. 


The formal and informal structures of pre-school education shall be increased, with 
the eventual aim of full coverage in the future. A pre-school education programme 
shall be developed to include at least 50% of pre-school children from urban and 
settled areas, including herders and farmers” children within 5 years. 


The education and cultural rights of minorities shall be guaranteed through practical 
measures to preserve the heritage of native languages and scripts, customs, history 
and cultural traditions. 


Special attention shall be paid to stabilizing the supply of rural teachers and 
facilitating their work. Steps shall be taken to ensure that all mandatory classes 
designated as such by the central public administration are taught, including if 
necessary during non-scheduled hours. School officials shall be held accountable if 
mandatory classes fail to be taught. 


Public and non-governmental organizations and community groups shall be 
encouraged to provide educational opportunities, collaborate through common 
information networks, continually monitor and analyze the situation and offer 
solutions. 


Step-by-step actions shall be taken to broaden the economic and financial basis of 
education services and to strengthen its capacity. 


Right to health protection and to healthy and safe environment 


Actions shall be taken to reduce environmental pollution and monitor the production, 
trade and provision of services connected with food, water, medicines, and other 
basic household consumer goods, which affect human health. The financing and 
operation of hospitals and medical units shall be strengthened so that uninsured and 
vulnerable persons are guaranteed access to health care, particularly primary health 
care. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


322. Propor a 
criação de 

ouvidorias nas 
universidades. 


323. Propor 
medidas 
destinadas à 
garantia e 
promoção da 
autonomia 
universitária. 


324. Reduzir o 
índice de 
analfabetismo da 
população 


trabalho em elaboração permanente 


desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou prevenção à saúde; violência 
urbana; desenvolvimento urbano; atenção à pessoa idosa, à pessoa portadora de deficiência e às populações indígenas e 
quilombolas. 


O Edital nº 15/2006 apresentou os Eixos Temáticos: formação de professores para o sistema educacional; atenção integral 
à família; combate à fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes; juventude e desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou 
prevenção à saúde; violência urbana; direitos humanos e educação de jovens e adultos; atenção à pessoa idosa, à pessoa 
com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


O Edital nº 06/2007 estabeleceu que os programas e projetos deveriam se enquadrar em um ou mais dos seguintes temas 
e/ou subitens: qualificação de professores que atuam no sistema educacional; educação de jovens e adultos; juventude e 
desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção da saúde e/ou prevenção de 
doenças; atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


Em tais instrumentos foram investidos mais de meio milhão de reais em pelo menos 10 projetos de Instituições públicas de 
educação superior. 


O edital 2008 do PROEXT, deve ser lançado ainda em 2008 para recepção de projetos. 
PERSPECTIVAS: Implementação do REUNI. 


SITUAÇÃO ATUAL: Por meio do Decreto 6.096 de 24/04/07 foi instituído o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais - REUNI. Por meio do Programa, o Ministério da Educação destina recursos 
financeiros, que serão reservados a cada universidade federal, na medida da elaboração e apresentação dos respectivos 
planos de reestruturação, a fim de suportar as despesas decorrentes das iniciativas propostas por elas mesmas. Em seu 
Artigo 4º o decreto estabelece que o plano de reestruturação da universidade, que postule financiamento do REUNI, deve 
respeitar a vocação de cada instituição e o princípio da autonomia universitária, assegurando que o mesmo deverá ser 
aprovado pelo órgão superior da instituição. 

Em 2006, após amplo debate, o Ministério da Educação encaminhou ao Congresso Nacional um projeto de lei que 
estabelece normas gerais da educação superior, regula a educação superior no sistema federal de ensino, altera as Leis nos 
9.394, de 20 de dezembro de 1996; 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 9.504, de 30 de setembro de 1997; 9.532, de 10 
de dezembro de 1997; 9.870, de 23 de novembro de 1999; e dá outras providências. O Projeto de Lei 7.200/2006 em seus 
artigos 13, 14 e 15 reafirmam os princípios de autonomia universitária propugnados desde a constituição (art. 207). 


PERSPECTIVAS: 53 IFES já aprovaram o Plano em seus Conselhos Universitários. 
O projeto de lei sobre a Reforma Universitária tramita apensado ao Projeto de Lei nº 4,212, no âmbito do Congresso 
Nacional, sendo aguardada sua aprovação. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação tem como uma de suas metas prioritárias assegurar a todos os brasileiros de 
15 anos e mais que não tiveram acesso à escola ou dela foram excluídos precocemente, o ingresso, a permanência e a 
conclusão do ensino fundamental com qualidade. 


Para a oferta da educação de jovens e adultos, modalidade da educação básica, o MEC articula-se com estados, municípios 
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2.4.4.2. 


2.4.4.3. 


2.4.4.4. 


2.4.4.5. 


2.4.4.6. 


2.4.4.7. 


2.4.4.8. 


2.4.4.9. 


2.4.4.10. 


2.4.5. 


2.4.5.1. 


2.4.5.2. 


2.4.5.3. 


Basic information on health shall be provided, both in schools and through public 
campaigns, to better enable individuals to prevent diseases, give up harmful habits, 
and take care of their own health. Access to and quality of primary health services 
shall be improved. A mechanism to provide health services, particularly to 
vulnerable groups, shall be established. Public monitoring on it shall be broadened. 


Increasing financial resources of health insurance schemes shall be expanded to 
cover preventive actions. The types and kinds of services to be financed by insurance 
funds shall be broadened. Charity or humanitarian hospitals and medical units shall 
be established for vulnerable people and the uninsured. 


Public initiatives in this area shall be encouraged. Policies and strategies shall be 
developed on long-term care and services for elderly persons, disabled persons, and 
persons suffering from infectious diseases. 


The physical facilities of bagh feldshers and soum hospitals shall be strengthened. 
Access to medical care by people living in rural areas will be improved by 
improving economic and social incentives provided to doctors in these areas. 


Continuous training will be provided to improve the professional skills of medical 
practitioners. The medical profession shall develop a code of ethics, which reflects 
their human rights responsibilities toward patients. 


Actions shall be taken to regulate sorting, transportation, and disposal of waste. 
Special attention shall be paid to industrial waste, as well as promote recycling 
where possible. 


Programmes to decrease environment pollution and to study and review negative 
causes and situations shall be developed and implemented. 


Building and construction standards in urban and settled areas shall be improved and 
implemented. Monitoring of such standards will be strengthened. 


Actions to provide road and transportation security and to decrease dangers shall be 
studied and improvements implemented. 


Cultural and scientific rights 


Rural cultural service institutions shall be strengthened with improved physical 
facilities, equipment, human resource capabilities, and management. 


Appropriate ways shall be identified to lend financial support and assistance for 
creative cultural, scientific and artistic work by citizens and for presentation of their 
work to the public. 


Relevant laws and regulations shall be continuously reviewed with a view to 
improving resource allocations from the state and local budgets for the cultural, 
artistic and scientific sectors. Ways of doing so may include use of tax policies to 
encourage institutions and individuals to invest in or contribute to initiatives in those 
sectors, and to improve opportunities for personnel and scientists to benefit from 
their own research and scientific work. 
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2.4.6. 


2.4.6.1. 


2.4.6.2. 


2.4.6.3. 


Rights of specific groups 


Special provisions shall be included in economic, social, cultural and other policies 
and programmes on groups who would be most affected by them. Measures shall be 
taken to promote and protect their rights and interests. 


Public advocacy programmes shall be regularly conducted, aimed at changing 
attitudes of discrimination and prejudice. A mechanism to ensure own participation 
shall be created. 


Efforts shall be made to install adequate equipment and infrastructure for persons 
with disabilities in the streets, public places, working and living premises to enable 


them to work, move, and live freely. 


Chapter Three 


IMPLEMENTATION AND MONITORING OF THE INTERNATIONAL HUMAN 


RIGHTS TREATIES (MONITORING AND REVIEW) 


3.1. Ratification and implementation of the international human rights treaties 


3.1.1. 


3.1.1.1. 


3.1.1.2. 


3.1.1.3. 


3.1.1.4. 


3.1.1.5. 


Increase use of international mechanisms and improve cooperation to protect 
and promote human rights 


Mongolia shall fully implement the recommendations of the UN Commission on 
Human Rights and other human rights bodies. To that end, the comments of the 
treaty monitoring bodies shall be reviewed by the Government Cabinet or, if related 
with legislation, by the State Great Hural (Parliament), and the decisions taken 
thereon shall be enforced. 


Close collaboration shall continue to be pursued with organizations such as UNDP, 
UNESCO, UNICEF, UNFPA, UNIFEM, ILO, OHCHR, WHO and their 
representative field offices in Mongolia to obtain the necessary support for the 
implementation of programs and projects for promotion and protection of human 
rights. 


NGOs shall be encouraged to collaborate with each other, international NGOs and 
charitable organizations in the field of human rights. 


UN activities in the Asia-Pacific region shall be supported. Mongolia will also 
support the establishment of a regional human rights legal and institutional 
framework. 

A Jist of the outstanding international human rights treaties, which Mongolia has not 
yet ratified, shall be drawn up and the desirability of their ratification shall be the 


subject of in-depth examination. 


Implementation of human rights treaties to which Mongolia is a party 
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3.1.2.1. 


3.1.2.2. 


3.1.2.3. 


3.1.2.4. 


3.1.2.5. 


3.1.2.6. 


3.1.2.7. 


3.1.2.8. 


3.1.2.9. 


3.2. 


All obligations emanating from the international human rights treaties shall be 
reviewed against domestic legislation, both those in force and draft. The State Great 
Hural (Parliament) and the Government Cabinet shall examine what actions, if any, 
must be taken to ensure compliance. These actions shall be attributed to each 
Standing Committee of the State Great Hural (Parliament), Members of the 
Government Cabinet, ministries, agencies, and local administrations. 


A list of jurisdictions and activities of each Government Cabinet members, 
ministries, agencies, and local administrational organizations in accordance with the 
obligations of Mongolia under the international treaties shall be developed, and the 
annual report shall be summarized by the Ministry of Foreign Affairs and submitted 
to the Government Cabinet. 


Relevant units and personnel of ministries, agencies, the National Human Rights 
Commission, and aimag-level and capital city Govemnor's Offices shall be 
accountable for reviewing and implementing the international treaties and for 
reporting on their implementation. 


A procedure shall be introduced to translate treaties officially into the native 
Mongolian languages and publish them for public access upon ratification and/or 
approval of the international human rights conventions/treaties. Activities to develop 
and publish handbooks and interpretation on international human rights treaties 
through state institutions and NGOs shall be conducted. 


Programmes on international human rights law shall be included in the professional 
training curricula of public servants, particularly for the police, military, judicial and 
other legal enforcement agencies. 


The procedures of public institutions and the Courts whereby individuals and groups 
may seek redress for complaints about human rights violations shall be widely 
publicized. They shall include among the grounds for complaints the provisions of 
the international human rights treaties to which Mongolia is a party. 


Bilateral agreements with foreign countries on legal assistance, double taxing, 
migration for employment, and other relevant issues shall be counted among the 
international agreements covered in this Chapter. 


Transnational corporations and foreign investment enterprises and organizations in 
Mongolia shall be bound under the same human rights obligations and mechanisms 
as national enterprises. This shall be reflected in the decisions on their registration 
and permission to operate in Mongolia. 


The capacity of the National Human Rights Commission to deal with complaints 
from individuals about violations of human rights shall be strengthened. The 
Commission shall be empowered to deal with alleged violations of the international 
human rights treaties to which Mongolia is a party. 


Monitoring, review and evaluation on implementation of laws and international 
treaties on human rights 
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To implement the obligations assumed by Mongolia under international human rights standards in 
all their forms, including covenants, conventions, protocols and declarations, the following 
actions shall be taken. 


3.2.1. 


3.2.2. 


3.2.3. 


3.2.4. 


3.2.5. 


3.2.6. 


4.1. 


An inter-ministerial unit shall be established with responsibility for preparing timely 
reports due under the international treaties for which Mongolia has reporting 
obligations. 


The Ministry of Foreign Affairs jointly with the Ministry of Justice and Home 
Affairs shall develop guidelines for this purpose. The unit shall include 
representatives of all relevant Government Cabinet institutions and shall be advised 
by non-governmental organizations, the National Human Rights Commission and 
leading scholars in the field. 


The National Human Rights Commission shall summarize and review the 
implementation of all international treaties submitted by the state administrative 
organ in charge of foreign relations comparing them with the relevant documents. 
The Commission shall submit its findings to the State Great Hural (Parliament) and 
Government Cabinet. 


The Standing Committees of the State Great Hural (Parliament) shall, within their 
respective jurisdictions, review and evaluate the status of protection and promotion 
of human rights. The Standing Committee on Legal Affairs shall summarize these 
reviews and present them to the State Great Hural (Parliament). 


A summary of court practices and legal precedents at all levels shall be compiled on 
their handling of complaints of violations of human rights as provided in 
international agreements as well as in domestic laws. A manual shall be developed 
for judges based on such information. 


The Great State Hural (Parliament) shall review draft reports prepared by the inter- 
ministerial reporting unit to be established, along with information from NGOs and 
other interested persons, prior to their submission to the UN treaty monitoring 
bodies. 


Chapter Four 


MANAGEMENT, COORDINATION AND FINANCING OF 
THE NATIONAL PROGRAMME 


The Government Cabinet shall be entirely responsible for managing and 
coordinating the implementation of the present National Programme. On behalf of 
the Government Cabinet, the Implementing Committee of the National Human 
Rights Action Programme shall oversee its implementation on a daily basis with the 
involvement of the National Human Right Commission, the heads of ministries, 
agencies, local administrations, and NGOs. It shall closely link its activities with 
human development and other Programmes adopted by the Parliament and the 
Government Cabinet. Monitoring and review shall be done by the National 
Programme Committee of the National Human Rights Action Programme with the 
collaboration of the relevant ministries and institutions. 
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4.2. 


4.3. 


44. 


4.5. 


4.6. 


4.7. 


4.7.1. 
4.7.2. 
4.7.3. 


4.7.4. 


All ministries, agencies, and organizations shall include measures to implement the 
National Programme in their respective annual work plans, in accordance with the 
action points contained in the Government Cabinet Action Programme and 
Economic and Social Development Concept of Mongolia. 


The Government Cabinet shall summarize progress made on the implementation of 
the National Action Programme at the aimag and city levels, as reported by each 
member within his or her respective sphere of competence, and present it to the State 
Great Hural (Parliament). 


Aimag and capital city Governors shall incorporate the National Programme in their 
local “Mid-Term Human Rights Action Plans” approved by their respective 
Citizens” Representative Hurals, implement the Action Plans, and submit reports 
thereon to the Government Cabinet via the Implementing Committee. 


The National Implementing Committee of the National Human Rights Action 
Programme shall have competence to advise the Government Cabinet on how the 
latter may reflect the most important actions under the National Programme into the 
Action Programme of the Government Cabinet and National Economic and Social 
Development Concept of Mongolia. It shall also advise the Government Cabinet on 
the monitoring of their implementation and propose revisions to the National 
Programme should it become necessary. 


The Government Cabinet shall define the jurisdiction, composition, number of 
members, duties and financing arrangements of the Implementing Committee. 


The National Programme shall be financed from the following sources: 
Funds from the state centralized budget and local budget; 
Financial support from UN and other international organizations and donor countries; 
Grants and donations obtained at the initiative of NGOs, business entities and private 
individuals; 


National and local human rights funds. 


---000--- 
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trabalho em elaboração permanente 


e sociedade civil organizada. 


O Programa Brasil Alfabetizado representa um portal de entrada na cidadania, articulado diretamente com o aumento 
da escolarização de jovens e adultos e promovendo o acesso à educação como um direito de todos em qualquer momento 
da vida. 


O programa enfatiza a qualidade e o maior aproveitamento dos recursos públicos investidos na educação de jovens e 
adultos e inclui: 

a) Ampliação do período de alfabetização de seis para até oito meses; 

b) Aumento de 50% nos recursos para a formação dos alfabetizadores; 

c) Estabelecimento de um piso para o valor da bolsa paga ao alfabetizador, aumentando a quantidade de turmas em 
regiões com baixa densidade populacional e em comunidades populares de periferias urbanas; 

d) Implantação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação do programa; 

e) Maior oportunidade de continuidade da escolarização de jovens e adultos, a partir do aumento de 42% para 68% do 
percentual dos recursos alocados para estados e municípios. 


O Programa atua em duas frentes: a primeira trata da mobilização para alfabetização inicial, valendo-se da contribuição de 
voluntários para garantir o acesso em seus primeiros passos rumo ao letramento; a segunda estabelece instrumentos e 
mecanismos de continuidade do processo de educação daqueles que tardiamente ingressam ou reingressam nos sistemas 
de ensino. E, associado a ambas, há o investimento na formação inicial e continuada de educadores na modalidade 
específica de Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

A necessidade premente de ações mobilizadoras para alfabetização inicial e EJA encontra amparo na Constituição Federal de 
1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, na Declaração de Hamburgo (1997), no 
Plano Nacional de Educação (PNE), na Lei nº 10.172/01 e na Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), Câmara 
de Educação Básica do CEB/CNE nº 1, de 5.7.00. Assegurar o aumento da escolaridade média da população a partir do 
investimento na alfabetização inicial e na continuidade da EJA constitui um dos instrumentos necessários para promover a 
justiça social, a democratização, a geração de emprego, trabalho e renda e, consequentemente, melhor distribuição de 
renda. 


O programa enfatiza a qualidade e o maior aproveitamento dos recursos públicos investidos na educação de jovens e 
adultos e inclui: 


e Ampliação do período de alfabetização de seis para até oito meses; 
e Aumento de 50% nos recursos para a formação dos alfabetizadores; 


e Estabelecimento de um piso para o valor da bolsa paga ao alfabetizador, aumentando a quantidade de turmas em 
regiões com baixa densidade populacional e em comunidades populares de periferias urbanas; 


e Implantação de um sistema integrado de monitoramento e avaliação do programa; 


e Maior oportunidade de continuidade da escolarização de jovens e adultos, a partir do aumento de 42% para 68% do 
percentual dos recursos alocados para estados e municípios. 


Para a oferta da educação de jovens e adultos, modalidade da educação básica, o MEC articula-se com estados, municípios 
e sociedade civil organizada. 


São indicadores do Programa: 





452 


Preface 


His Majesty's Government of Nepal (HMG/N) is committed to the protection and promotion of 
human rights as defined by the Constitution of the Kingdom of Nepal, 1990, Universal 
Declaration of Human Rights and by the other national and international instruments. The United 
Nations convention on human rights held in Vienna in 1993 called on member nations to promote 
a culture that respects human rights and it appealed for national plans be formed and implemented 
effectively to protect and promote such rights. HMGy/N, in order to fulfil its commitment to human 
rights, proposed that a national plan be implemented with the coordination and cooperation of the 
government, the civil society, and the private sector. The United Nations Development 
Programme (UNDP) offered support to this process. HMGy/N accepted this support and activities 
were initiated to begin the process with the help of the Government of United Kingdom and Swiss 
Government. 


The National Human Rights Action Plan (NHRAP) is formulated through a participatory process 
that was involved discussions and consultations at the district, regional, and national levels. The 
representatives of governmental organizations, non-governmental organizations, human rights 
organizations, civil societies, labour organizations and social organizations legal practitioners, 
media people, other experts and professionals and general people were involved in the formulation 
process of the NHRAP and they made significant contributions to it. 


The Universal Declaration on Human Rights (UDHR) including other international instruments 
related to human rights were used to identify the needs of the Nepali people and the NHRAP is 
being formulated to act as a means to fulfil these needs. Multiple sectors have been involved by 
the NHRAP in order to protect and promote the human rights of the Nepali people. There have 
been concerted attempts to coordinate the Action Plan with the policies and programs of the Tenth 
Five-year National Plan. It is believed that the implementation of the NHRAP will benefit all 
sectors of the society. 


HMGy/N would like to thank all of them who have participated in the process of formulation of 
NHRAP. HMGy/N would also like to thank the Office of the UN High Commissioner of Human 
Rights, the UNDP Nepal, Government of the United Kingdom, DFID, the Swiss Government and 
SDC for their support extended to formulate NHRAP. 


Finally, HMG/N would also like to acknowledge the contributions made by the members of 
Steering Committee and Advisory Group for giving present shape of NHRAP. National Project 
Director (NHRAP Project)/Under Secretary Mr. Kesab Prasad Bastola has also contributed a lot 
during the process of formulation of NHRAP. 


HMGy/N is hopeful that all the sectors of Nepalese society will assist in implementing NHRAP for 
the betterment of life and respect, protect and promote Human Rights of the people of Nepal. 


Dr. Bimal Prasad Koirala 
June 21, 2004 Chief Secretary 
Office of the Prime Minister and Council of Ministers, 
His Majesty's Government of Nepal 


PART-1 
Chapter-1 
Preliminary 


1.1.1. Background 


Human beings are born with certain inalienable fundamental rights. Right to equality and 
peaceful existence are basic and inseparable rights of the human being. The United 
Nations Convention held on December 10, 1948 to formalize the Universal Declaration on 
Human Rights (UDHR) identified human rights as fundamental to the achievement of 
peace and progress. This declaration has been taken as a primary document to define the 
birthright of human beings to certain innate and inalienable rights. Based on the United 
Nations Charter and the UDHR, various international covenants on human rights have 
been declared that incorporate various aspects of human rights. Nepal, as an active 
member of the United Nations (UN), has signed and ratified such international agreements 
and is working to assimilate them into the mainstream development effort and implement 
them effectively. Nepal is a party to sixteen such human rights covenants and is in the 
process of ratifying more such conventions. 


In 1993, the UN Human Rights Convention took place in Vienna, Austria. The Convention 
called on member states to help develop a human rights culture in the world. It asked that 
national plans that protect and promote human rights be formulated and implemented 
effectively. A UN workshop on human rights was held in Bangkok in 1999 involving 
nations in Asia Pacific. The UN members in the Asia Pacific agreed to respect, promote, 
and protect human rights and fulfil their commitments to the UN in a systematic manner. 
HMGy/N proposed to formulate and implement a coordinated National Human Rights 
Action Plan (NHRAP) involving His Majesty's Government of Nepal (HMG/N), civil 
society, and the private sector at this workshop. The present NHRAP has been prepared 
and is being implemented on this basis. 


The NHRAP has been prepared on the basis of the UDHR and other international 
agreements related to human rights. It has taken into consideration the problems and the 
needs of the Nepali people and it aims to minimize these problems and fulfil the people”s 
essential needs. 


The NHRAP has been developed through the process of discussions and consultations at 
the district, regional, and national levels. Government and non-government sectors, human 
rights institutions, the civil society, labour organization representatives, legal practitioners, 
as well as social workers have made important contributions to this plan. It has been taken 
on a multi-disciplinary task of protecting and promoting the human rights of the Nepali 
people. 


The NHRAP has been prepared in such a manner that it integrates human rights 
perspectives in the development process and conscious effort has been made to relate it 


1.1.2 


1.1.3 


with the Tenth Five Year Plan. It is believed that all sectors of the society will benefit 
through the effective implementation of the NHRAP. 


Because the Plan has been prepared at the national level and it incorporates extensive areas 
related to human rights, it is somewhat different from specific programs, projects, and 
efforts. It can even be taken as a guideline while preparing specific action plans for the 
various themes of human rights. 


The action programs specified in the NHRAP are responsibilities of not just one agency 
but that of various central and local government bodies, national and international agencies, 
bilateral and multilateral donors and development partners that work to support HMG/Nºs 
policies and programs. The national and local non governmental organizations (NGOs), 
civil society groups, the private sector, and various federations and associations have to be 
involved in the implementation of this Action Plan. The NHRAP has been presented in the 
Log Frame format and does not lay out the necessary technical and financial resources. 
Various agencies/bodies will have to implement the Action Plan by mobilizing necessary 
resources and infrastructure as required according to geographical and topical needs. 


Goals of the NHRAP 


The NHRAP has been prepared with the aim of establishing a culture of human rights in 
Nepal. Its main goals are to protect and promote the inalienable rights of the citizens as 
established by the Constitution of the Kingdom of Nepal, 1990, to guarantee human rights 
according to international agreements entered into by the nation by undertaking necessary 
activities, policy formulation, and program implementation. The NHRAP incorporates 
civil, cultural, economic, political, and social rights in an organized manner and aims to 
improve all these aspects of human life. Its effective implementation will not only help 
improve human rights situation but also help the greater goal of eliminating poverty as 
envisaged by the Tenth Five-year Plan. The specific goals of the NHRAP are as follows: 


l. Improve the human rights situation and to spell out HMG/Nºs commitment to 
human rights through actions. 
2: To improve the current status of human rights for all Nepali citizens, particularly 


the poor, marginalized, vulnerable, dalit, indigenous and ethnic communities and 
those living in the backward and remote regions of the country. 


3. To mainstream human rights in the development plans and programs. 

4. To foster collective ownership of all sectors related to the NHRAP and increase 
awareness and understanding. 

5 To further mobilize national and international resources in order to protect and 


promote human rights. 
Subjects covered by the NHRAP 


Human rights are not limited to a single subject, topic, sector, or body. In general, it cuts 
across all subjects, a variety of sectors, and many agencies. Therefore, the NHRAP has 
identified that protecting and promoting human rights requires the coordination and 
involvement of twelve subjects outlined below: 


1. Education and culture 


1.1.4 


Health 

Environment and sustainable development 

Indigenous, ethnic, Dalit, specially-abled, and senior citizens 
Women”s empowerment, gender equality and equity, and women”s rights 
Children's rights and development 

Law reform 

Justice administration and management 

: Prison management and reform 

10. — Labour and employment 

11. Conflict management 

12. Institutional strengthening 


DANA AL 


Potential Problems and Difficulties in the Implementation of the NHRAP 


Because the NHRAP has not been prepared for a specific body, ministry, or sectoral 
organization and is to be collectively implemented, responsibilities may be shifted or they 
may not be taken seriously by the concerned agencies. The ongoing conflict, too, has 
damaged essential service structures of the country and this will make it difficult to 
provide effective social services to people. There is need to re-establish or improve 
essential services in the nation in order to implement the NHRAP effectively. The nation”s 
weakening economic status may result in the lack of financial resources to implement the 
efforts recommended by the NHRAP. 


The following are some of the possible problems that may hamper the effective 
implementation of the NHRAP: lack of political commitment; lack of financial resources; 
delay in reform and formulation of legal parameters; delay in structural and procedural 
reform within organizations; lack of ownership, (too) long-term approaches, lack of good 
governance; lack of prioritisation in human rights protection and promotion; inadequate 
human resources, lack of adequately efficient technical administration and tools in 
essential service sectors; and unavailability of adequate fund. 


Chapter-2 


National Development Plan and NHRAP 


1.2.1. Introduction 


1.2.2 


In the past, Nepal had not had a system of inclusion and implementation of human rights 
related activities in the national development process separately. However, the concept has 
been changed now and it is revealed that all related persons and agencies are being positive 
and motivated to include the subject of human rights in the national development process. 


During the process of formulation of NHRAP, the then Prime Minister instructed related 
ministries of HMGy/N, National Planning Commission (NPC), and other bodies to 
incorporate the NHRAP in the Tenth Five-year Plan. Besides the Prime Minister, the then 
vice-chairperson and member of NPC highlighted the need to coordinate the NHRAP with 
the Tenth Plan and stressed the need and importance of the plan. Such constructive 
suggestions resulted in the Tenth Plan, which incorporates clear policies related to the 
protection and promotion of human rights separately. 


The Constitution of the Kingdom of Nepal, 1990 guarantees inalienable, fundamental 
human rights to the people. Various commitments made at the international level by the 
country also guarantee the people's fundamental human rights and call for effective 
protection and promotion of such rights. Based on this, all efforts will be made by HMG/N 
to coordinate human rights efforts with sectoral development programs, according to the 
tenth Plan. 


The NHRAP is to be implemented side by side with the Tenth Plan. Against this backdrop, 
it is important to have the Tenth Plan incorporate human rights chapter in it. 


Review of the Ninth Plan by tenth Plan 


Even though the Ninth Plan did not include separate policies related to human rights, its 
many development priorities related to children, women, indigenous and ethnic 
communities, the minority and the Dalit, labour, education and culture, environment and 
development, health, etc. included human rights aspects. The Human Rights Commission 
Act, 1996, was promulgated during this period and the National human Rights 
Commission (NHRC) was also established during this time. 


1.2.3 The Human Rights Objectives of the Tenth Plan 


The Tenth Plan has policies and programs related to women, children, the specially-abled, 
and senior citizens as well as a separate policy and program on human rights. 


According to the Tenth Plan, the inalienable human rights enshrined in the Constitution of 
the Kingdom of Nepal, 1990, and the provisions of human rights outlined by international 
agreements to which Nepal is a party will be practically assured. Due to the limitation set 
by inadequate resources, human rights programs will be integrated with the National 
Development Program to help eliminate poverty. 


1.2.4. Action Plan in the tenth Plan 


As per the Tenth Plan, the inalienable human rights guaranteed by the Constitution of the 
Kingdom of Nepal, 1990, and the provisions of human rights outlined by international 
agreement HMGy/N has entered into will be effectively protected, promoted, and respected 
and an action plan that develops a human rights culture will be adopted. The process of 
formulation and implementation of law will be modernized; it will be far sighted, and 
made qualitative. Besides, the judicial system will also be strengthened institutionally. 


1.2.5. Policies 


l. 


As the country”s fiscal budget permits, the human rights program will be integrated 
with the National Development Program to protect the inalienable human rights 
specified by the Constitution of the Kingdom of Nepal, 1990, and the provisions of 
human rights outlined by international agreement HMGy/N has entered. 

Basic infrastructure and institutional and human resource capacity building will be 
improved so that present laws and justice administration can be standardized as per 
international agreements. 

The physical infrastructure of country as well as organizational and human resource 
capacities will be developed. 


1.2.6. Human Rights Protection and Promotion Program 


l. 


2 


The human rights protection and promotion program will be implemented through the 
formulation of the NHRAP. 

Children, women, ethnic and indigenous, minority and Dalit, labour, education and 
culture, environment and development, health, prison, justice administration, law and 
legislation, and conflict are related to human rights. These programs will be run on 
available limited resources and will be coordinated with the human rights program. 


. Awareness programs will be run to involve people's participation in the 


implementation of the NHRAP and the Human Rights Program and to achieve the 
international commitments made by Nepal. 

The laws of the nation will be reformed to bring them up to contemporary international 
standards. 


. National Human Rights Commission, National Women's Commission, Dalit 


Commission, Academy for Indigenous People, and other human rights related bodies 
would be institutionally strengthened and reformed. 

In order to obtain greater respect for human rights and to develop a culture of human 
rights, educational establishments and government run training programs and skill- 
oriented agencies will over time include human rights in their syllabus. 


Instead of looking at the NHRAP as an isolated entity, it has been prepared so that it is convergent 
with the National Development Plan. 


PART -2 


Chapter-1 


NATIONAL HUMAN RIGHTS ACTION PLAN 
2.1.1. Subjects covered by the NHRAP 


Human rights are not limited to a single topic, sector, or body. In general, it cuts across all 
topics, a variety of sectors, and many agencies. Therefore, the NHRAP has identified that 
protecting and promoting human rights requires the coordination and involvement of 
twelve topics outlined below: 


Education and culture 

Health 

Environment and sustainable development 

Indigenous, ethnic, Dalit, specially-abled, and senior citizens 
Women”s empowerment, gender equality and equity, and women”s rights 
Child rights and development 

Law reform 

Justice administration and management 

. Prison management and reform 

10. Labour and employment 

11. Conflict management 

12. Institutional strengthening 


PANA AL 


Chapter-2 
2.2.1. Education and Culture 


2.2.1.1. Background 


Quality education is fundamental to the preparation of reliable, committed, and productive 
human resource, and thus to a nation”s development process. The overall development of a 
country often depends upon the education policy it adopts. Equal access and opportunity, 
qualitative improvements, internal and external capacity building, and job-related 
education contribute to the progress of a nation. Lifestyles, languages, cultures, arts and 
crafts, and religions also enrich a country. Conservation and preservation of the cultural 
heritage including paintings, metal sculpture, stone sculpture, architecture as well as 
historical and archaeological sites and monuments benefit a nation”s overall development. 
For Nepal, being a signatory to national and international conventions that stipulate that 
education as one of the basic rights of all people, it is very important to improve the 
overall access and quality of its education system and preserve and promote its historical 
culture, beliefs, heritage, and traditions. 


2.2.1.2. Current Situation 


Realizing that education is an important influence on a nation”s development, Nepal has 
emphasized on education for its people from the inception of its development process. 
Consequently, the overall literacy rate in Nepal has reached 55%. However, the female 
literacy rate is still only 35%. Enrolment at every educational level is also on the rise, but 
also with wide gender disparity. The participation of the private sector in formal education 
is encouraging and the role of non-government organizations in non-formal education is 
praiseworthy. Technical and vocational training courses are available though not enough to 
meet the growing demand for it. Increased awareness and empowerment, and scholarships 
provided by women oriented education programmes have contributed to the increased 
enrolment of women and girls at all levels of education. There has been a significant rise in 
the number of private and government institutions operating from pre-primary to 
university levels. However, only 81% of the primary school age children are enrolled in 
schools and more dismally, only 54% of them complete their primary school education. 
Hence, the MDG to ensure that, by 2015, all children, boys and girls alike, will be able to 
complete a full course of primary schooling is very important for Nepal. The school 
enrolment rate is much lower among girls and children from Dalit, poor, marginalized and 
indigenous families and in remote and relatively backward parts of the country. As 
envisaged in the Local Self-Governance Act, 1999, the policy of decentralizing health 
services has led to the handing-over of about one hundred primary schools to local 
communities; and this process will be continued and expanded further. However, much 
still needs to be done to improve the quality of education in the nation. 


Nepal is a multiethnic and multilingual country with a wide diversity in language, dress, 
custom, religion, song and music, festival, art, sculpture, craft, architecture and historical 
monument throughout the country. Many religious and historical sites (palaces, temples, 
museums, and other monuments) have and are being renovated. Development and growth 
of tourism, international trade and industry, cultural exchanges and globalisation of the 


Western culture are, as everywhere else, some of the major external factors influencing 
Nepali culture. Government organizations, NGOs and the civil society are actively 
contributing to preserve and promote the cultures of indigenous and ethnic communities. 
Continuing these efforts, with even more intensity, is necessary to preserve Nepalese 
culture and way of life. Preserving these integral elements of a rich Nepali culture has not 
only intrinsic human value but also a significant development dimension. 


2.2.1.3. Problems 


Notwithstanding achievements made in the field of education, Nepal has a long way to go 
Just even to be able make the primary education universal. Insufficient resources and lack 
of effective management of available resources get in the way of providing education for 
all, especially girls and children from Dalit, marginalized, poor and indigenous 
communities and in remote and relatively poor parts of the country. Public schools have 
been the major vehicles in the rapid growth of education in the country. However, the 
quality of education in many of these institutions is questionable. 


While efforts are being made to preserve and promote the Nepalese culture, outside 
influences continue to impact local cultures. In-depth research and documentation of 
indigenous and ethnic culture is required for conservation purposes. Religious and 
historical monuments, even in accessible areas, are in need of protection and renovation. 
Statues, artwork, and items of historical and cultural importance are being stolen and 
smuggled out of the country. Many craft styles, art processes, indigenous techniques, and 
indigenous cultures and dialects are in danger of disappearing. The problems related to 
education and culture, as identified during the process of formulation of NHRAP, are 
presented below. 


1. Ineffective implementation of policies, programmes, rules and regulations relating to 
education. 

2. Lack ofan effective education policy that addresses contemporary national needs. 

Lack of free primary education despite the HMGy/N policy to provide it (there exists a 

fee structure even at the primary level in many schools). 

Lack of awareness among parents regarding children”s right to education. 

Negligence and irregularity in some government schools. 

Inadequate educational opportunities in technical fields. 

Lack of physical infrastructure and resources. 

Lack of adequate financial resource to provide primary educational in the first 

language of the child. 

Still prevalent family attitude to give less priority to girl”s education. 

10. Accessibility problems resulting from educational facilities that are physically far away 
and/or unfriendly to certain ethnic, poor, marginalized and specially challenged groups. 

11. Lack of awareness about the importance of education, arts, and culture. 

12. Significant qualitative difference between government and private school education. 

13. Commercialisation of education. 

14. Inability to make education professional and productivity oriented. 

15. Inability to make education sensitive to the needs of the specially challenged. 

16. Inability to make education easily accessible. 

17. Gender and other biases in teacher employment process. 

18. Inadequate number of subject-specific trained teachers. 
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Tradition of issuing and renewing licenses to schools that do not meet minimum 
quality and infrastructure requirements. 

Inadequate educational programme implementation and monitoring capability. 

Lack of authority of local bodies and communities to manage, operate, regulate, and 
monitor educational institutions. 

Lack of incentives to provide quality education. 

Inadequate prioritisation of education programmes targeted to poor,  marginalized, 
Dalits people and people from remote areas. 

Inaccessibility of vocational and skill oriented education. 

Lack of awareness about human rights. 

Inability of the government to allocate adequate budget to education sector, especially 
primary and vocational education. 

Excessive impact of outside cultures in urban areas. 

Inadequate research and documentation of indigenous cultures and ethnic groups. 

Lack of adequate financial resources to preserve and protect the cultures, religions, and 
historical monuments even in accessible areas. 

Theft, smuggling and international sale of artefacts of religious, cultural, and historical 
importance. 

Disappearance of traditional and indigenous skills, technologies, and cultures. 

Lack of strong legal regime to protect the intellectual rights of writers, artists, and 
musicians. 


2.2.1.4. Objectives of National Action Plan 


SR pes 


To reform education laws to bring them up to international standards. 
To guarantee education as a basic and inherent human right. 

To make quality education easily accessible to everyone. 

To preserve, protect, promote and publicize Nepali arts and culture. 


2.2.1.5. National Action Plan 


The following national action plan on education and culture related to human rights shall 
be implemented to protect and safeguard people”s right to education and culture in the 
country in coming three years. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


1. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 15 a 24 anos 


Em anos recentes, o indicador apresentou a seguinte evolução: 4,19% (2001), 3,68% (2002), 3,35% (2003), 3,15% 
(2004) e 2,86% (2005), conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). A tendência declinante 
não garante o alcance do índice previsto ao final do PPA e revela que as ações do Programa não estão alcançando os jovens 
analfabetos, cujo contingente é relativamente reduzido e devia ser priorizado para a erradicação do analfabetismo. Em 
perspectiva regional, destaca-se o índice relativo ao Nordeste para esse indicador, 6,30%, em 2005, o seu contingente de 
jovens analfabetos, de 15 a 24 anos de idade, representava 66,7% da população analfabeta total do País, nessa faixa 
etária. O recorte por localização (situação do domicílio) revelava 7,30% de analfabetismo entre jovens dessa idade na área 
rural em 2005, representando 44,5% do total da população analfabeta nessa faixa. 

2. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 25 a 34 Anos 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 7,1% (2002), 6,7% (2003), 6,5% (2004), 
6,3% (2005), conforme dados da PNAD. Em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao Nordeste são os 
mais altos. Adicionalmente, o recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na área rural. 

3. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 35 Anos ou Mais 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 18,1% (2002), 17,8% (2003), 17,5% (2004), 
17% (2005), conforme dados da PNAD3. Em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao Nordeste são os 
mais altos. Adicionalmente, o recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na área rural. 

4. Taxa de Analfabetismo da População na Faixa Etária de 15 Anos ou Mais 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 12,4% (2001), 11,8% (2002), 11,5% (2003), 
11,2% (2004) e 11% (2005), conforme dados da PNAD. E significativa a observação, pois o programa foi criado em 2003, e 
os resultados revelam que o índice praticamente se estabilizou desde então. Em perspectiva regional, destaca-se o índice 
relativo ao Nordeste para esse indicador, 21,9%, em 2005, o seu contingente de jovens analfabetos, de 15 anos ou mais de 
idade, representava 52,6% da população analfabeta total do País, nessa faixa etária. O recorte por localização (situação do 
domicílio) revelava 25% de analfabetismo entre jovens dessa idade na área rural em 2005, representando 36,1% do total 
da população analfabeta nessa faixa. 

5. Percentual da População na Faixa Etária de 15 Anos ou Mais com Escolaridade Inferior a 4a Série 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 26% (2002), 25,4% (2003), 24,9% (2004) e 
23,4% (2005), conforme dados da PNAD. Em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao Nordeste são os 
mais altos. O recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na área rural. 

6. Percentual da População na Faixa Etária de 15 Anos ou Mais com Escolaridade entre a 42 Série e a 72 Série 

A evolução do presente indicador em anos recentes não tem sido satisfatória: 29,4% (2002), 28,5% (2003), 27,7% (2004) 
e 27,3% (2005), conforme dados da PNAD. Entretanto, em perspectiva regional, destaca-se que os índices relativos ao 
Nordeste são os mais altos e, adicionalmente, o recorte por localização (situação do domicílio) revela índices mais altos na 
área rural. 

Principais Resultados 

- 3,3 milhões de alunos de EJA (Ensino Fundamental) atendidos em 4.305 Municípios; 

- 1,6 milhão de alfabetizandos atendidos em 3.090 Municípios; 


- 86.775 bolsas concedidas a alfabetizadores; 
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National Action Plan 


Topic: Education and Culture 


Implementing Ministry: Ministry of Education and Sports (A) 


Monitoring and Evaluation Agency: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee of the Parliament 


Objectives Programme Actions Cooperati | Implementati | Means of | Risk factor 
ng on period verification 
Agencies 





Amend | existing | Review -Conduct a study on | MoLJPA | 2061/62 Study reports Absence of the 
laws and enact | amend FP E existing laws in Lower House 
new laws in|bring them up to | relation to of Parliament 
conformity with | international international human 
international norms and | rights norms and Lack of 
human rights | standards standards. prioritization 
norms and 
standards -Amend existing 2062/63 Newly formulated 

Education Act and and amended laws 


Education Regulation 
in conformity with 
international human 
rights norms and 
standards 
2 Provide -Formulate -Form a Taskforce to | DOE 2061/62 Produced policies | Lack of 
free/compulsory implement formulate policies and guidelines prioritisation 
primary education | policies and transparent | Teacher's 


to children from | guarantee guidelines for | organizatio 
families that are | education implementing free | ns, 
socially and | children as well as 


EMIS Inadequate 





economically specified groups compulsory Plans and reports | budget 
deprived and education Private 
living below |-Develop school No of | Private 
poverty line transparent -Ensure pre primary | associatio | 2061/62- beneficiaries schools” 
criteria/guidelines | class of one year in | ns 2063/64 practice of 
for the expansior) every primary making their 
of educational school with a dalit own decisions 
system. or female facilitator 
(25000 schools). 


-Initiate voucher 2062/63 
system to help poor Continuous 
children to have 
access in private 
schools (8000 
children) 


-Standardize 2062/63 


educational 
approach, physical 
infrastructure, and 
fee structure of 
private schools 
Strengthen respect | Review and | -Conduct studies to 2061/62- Reports produced | Institutions 
for human rights | rewrite text | assess and 2063/64 may have their 
in education | books used in | recommend the own 
system primary to higher | present status of timeframes for 
secondary level | human rights contents Newly produce | revising and 
in order to |at primary to higher textbooks and | improving the 
incorporate secondary level other learning | fextbooks and 
human rights materials other learning 
content “Implementation at 2063/43 materials 


primary level Continuous 


4 Minimize and | Establish special | -Intensify incentive | DoE 2061/62- Gender Difficulty in 
eventually awareness and scholarship 2063/64 disaggregated data | changing 





eliminate gender 
based 
discrimination in 
education and 
training 


Formulate and 
implement 
policies designed 
to achieve 
universal literacy, 
specially targeted 
to families living 
below poverty line 
Formulate and 
implement 
policies to 
improve 
educational 
attainment of 
Dalit, 
marginalized and 


generation, 
scholarship 
programmes 
targeted to girls 
to increase their 
school enrolment 


-Establish 
minimum quota 
of one female 
teacher at the 
secondary school 
level 


-  Establish a 
system of 
reservation Of 33% 
seats for women 
in training 
Non-formal 
education 
programmes 


Provide 
scholarship/free 
education 
programmes up 
to the secondary 
school level for 
Dalit, 
marginalized and 


program 
(2,00,000/yr) 


-Develop and 
implement policy for 
the recruitment of at 
least one female 
teacher at the 
Secondary-Level. 


-Introduce a system 
of reservation of 33% 
of the seats for 
women in training 
courses 


-Conduct an impact 
and a need 
assessment studies 


-Conduct non-formal 
education 
programmes in low 
literacy districts 
-Implement inclusive 
education approach 


-Make provisions for 
scholarship/free 

education for targeted 
groups up to 
seconda level 


on student | prevailing 
enrolment at the | social attitudes 
secondary | level | and traditions 
education. 

2062/63 Lack of 
Reports of | identification 
different agencies | and 

prioritisation 
of target 
groups 


2062/63 


2061/62 Study reports Lack of 
adequate 


budget 


On going 


Continuous Reports published 


by DoE 


2061/62- 
2063/64 





indigenous people 
living below 
poverty line 
Formulate and 
implement 

policies to 
eliminate 
discrimination in 
access to 
education of 
people with 
special abilities 


Formulate and 
implement 

policies to 
elimination of 
physical abuse, 
mistreatment and 
sexual harassment 
in educational 


institutions 


Protect and 
promote people's 


indigenous 
people 
below 
line 
-Provide 
scholarship/free 
education up to 
the secondary 
level for people 
with special 
needs. 


living 
poverty 


-Reserve quota 
for people with 
special needs in 
technical 
education 
programmes 
-Establish 
effective legal 
system that 
sanctions/punishe 
s physical abuse, 
mistreatment and 
sexual 
harassment 


an 


-Establish 
awareness 
programmes on 
existing rights 
and available 
legal remedies 
Provide primary 
education in 


am Lo 


-Initiate 
scholarship a 


-Activate quota 
reservation policy for 
students with special 
needs in technical 
education 
programmes. 


-Form a Taskforce to 
study the effective 
ways for the 
introduction of legal 
system 


“Conduct awareness 
programmes that 
discourages physical 
abuse, mistreatment 
and sexual 
harassment in 
educational 

institutions 


-Develop reading 
materials to promote 


of | Infrastructure 
and financial 
constraints 
Reports of 

different agencies 

including DoE 


and CTEVT 


MoWCSW| 2062/63- 
2063/64 
Continuous 
2062/63 
Continuous 


End 


2062/63 Lack 
sufficiently 
sensitive 
social attitude 
toward these 


abuses 


UGC of 


Published Reports 


HSEB 


I/NGOs 


2063/64 
Continuous 


Student 
Organizatio 
ns 





DoE 2061/62- Newly produced | Lack of 


adequate 





right to education 
in children's 
mother's tongue 


children's 
mother's tongue 


education 
mother 


children”s 
in their 
tongue 

- Conduct teacher 
education 
programmes to 
promote and facilitate 
children's education 
in their mother 
tongue 


CDC 


2063/64 


2061/62- 
2063/64 


reading materials 


Reports published 
by DoE/CDC 


budget 


Unavailability 
of sufficiently 
qualified 
teachers 





Review and 
amend laws 
related to 
promotion, 
protection and 
preservation of all 
cultures and 
cultural practices 
in conformity to 
international 
norms 
standards 


and 


Review laws 
related to 
promotion, 
protection and 
preservation of 
cultures and 
traditions of all 
different ethnic, 
linguistic and 
cultural groups 


-Study on existing 
laws related to cultural 
rights -Amend and/or 
make new laws, if 
necessary, for better 
protection of cultural 
rights of the people 


-Make and 
implement them to 
promote, protect and 
preserve prevailing 
cultures of Nepal. 


policies 


MoLJPA 
LRC 


Civil 
society 
including 
concerned 
NGOs 


2062/63- 
2063/64 


2062/63- 
2063/64 


-Newly amended 
and enacted laws 


- Reports prepared 
by agencies 
concemed with 
protection and 
preservation | of 
culture and 
cultural practices 


Lack of 
financial 
resources 


-Lack of 
sufficiently 
sensitive 

social attitudes 





2.2.2. Health 


2.2.2.1. Background 


Based on the commitments made to the international forums, Nepal recognizes the health 
services as vital to human life and considers the right to good health as an important part 
of human rights. 


There have been improvements in the health sector of the country since it has embraced 
an organized development strategy. In spite of many of these improvements, Nepal is still 
far away from making health services rights oriented and improve the general health of 
its citizens. Women and people from Dalit, marginalized, indigenous communities, 
especially those living in remote and rural areas still cannot access vital health services. 


2.2.2.2. Current Situation 


During the Ninth Plan period (1997-2002), there have been policy improvements in the 
essential health services sector; health services have been decentralized, government, 
non-government, and private sector participation has increased, and a mid-level action 
plan on regional health administration has been put in place for the amalgamation of core 
health issues. Through this plan, twenty essential health areas are being addressed 
through specific programs, safe motherhood and reproductive health related policies and 
action plans have been prepared, the National Drug Financial Policy has been 
implemented, gender issues are being incorporated, and curative, preventive, promotional, 
and rehabilitative health services are being expanded among rural communities. As per 
international commitments, the country is shaping the health service so as to be able to 
address special needs of people in different phases of their lives and is improving its 
health service quantitatively and qualitatively. As envisaged in the Local Self- 
Governance Act, 1999, the policy of decentralizing health services has led to the 
handing-over of sub-health posts to local bodies; and this process will be continued and 
expanded further. Health insurance program is also being expanded and strengthened. 


As a result of improvement in health services, tuberculosis, leprosy, goitre, malaria, and 
diarrhoea have been significantly reduced. Life expectancy has increased to 62 years 
(61.8 among men and 62.2 among women), and infant and child mortality rate has gone 
down to 64 and 91 respectively. Child delivery services of trained health workers have 
reached 37% of expectant mothers. HIV/AIDS and sexual disease awareness programs 
have led to the use of preventive and curative methods. There is an increasing 
involvement of the private sector in providing health facilities, especially in urban areas. 
Government health services are being expanded from national to community levels 
through institutions like hospitals, primary health care centres, health posts, and sub- 
health posts. Health services based on the Ayurveda, natural and herbal cures, 
homeopathy, and Yunani are also expanding in the country. However, the level of health 
services available in the country is far from satisfactory as evidenced by the fact that only 
70% of the population has access to basic healthcare services. 


2.2.2.3. Problems 


Despite improvements, health service in Nepal is still inadequate considering the 
international commitments that it has made in this sector. The problems related to health, 
as identified during the process of formulation of NHRAP, are presented below. 
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Insufficient number of health workers in the districts and difficulty in filling 
vacant positions. 

Unequal access to health care service, especially either very limited or almost 
non-existent health facilities in remote areas. 

Inability to provide quality health services. 

Lack of medical equipment in central, district, and primary health care centres and 
health posts. 

Unavailability of essential drugs in rural areas and inability to make proper use of 
available drugs. 

Inadequate distribution of free medicine by HMGy/N. 

Lack of knowledge regarding basic and reproductive health among women and 
men, women, in particular are suffering more from health related problems. 

Lack of easy access to maternity and child health care service. 

Inadequate health services for senior citizens, people with special abilities, and 
the poor. 

Either prohibitively expensive or unavailable health care services. 

Common occurrence of malnutrition. 

Less satisfactory health care service in government intuitions due to inadequate 
income incentives to the healthcare professionals. 

Infiltration of low quality and fake drugs. 

Lack of attraction to homeopathic, Ayurvedic, and Yunani health services. 
Persistent in traditional beliefs in superstitious and faith healing practices, 
especially in remote rural areas. 

Lack of attraction towards among local bodies and non-governmental 
organizations to provide health care services. 

Inability to increase the capacity of rural health workers. 

Ambiguity in the Health Services Act and other regulations and inability to 
implement laws and regulations effectively. 

Lack of coordination, supervision, and evaluation of health service management 
and service delivery. 

Other problems related to the health sector include the inability to improve 
institutional capacities, financial management, human resource usage, health 
worker dispersal (now concentrated in city areas), and credibility of government 
health institutions. 


2.2.2.4. Objectives of the National Action Plan 


To reform existing laws in accordance with international standards. 
To ensure the human rights to good health. 
To expand essential health facilities at the community level. 


o To provide quality health services. 
2.2.2.5. National Action Plan 


The following national action plan on health related to human rights shall be carried out 


to protect people's right to good health in the country in coming three years. 


National Action Plan 


Topic: Health 
Coordinating Agency: Ministry of Health 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other committees of Parliament 
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Enact and/or | Review and amend | -Review 
reinforce laws, as | laws to bring them | amend the ad 
per international | up to international | health sector 
commitments, in | norms and standards | related laws. 


Means of | Risk Factor 


Verification 


Cooperating 
Agencies 


Implem 
entation 
Period 

MoLJPA 2062/63 | -Amended and 
newly  formulated 


laws 


Delay in the 
General 

Election of the 
Lower House of 


Parliament 


LRC 


order to protect and 
safeguard people! 
right to good health 


Ensure 


people's 
right to good health 


services 

increasing 
availability of 
essential healthcare 
service to all and 
with priority to 


by 


- Build additional 
primary health care 
facilities and 
strengthen and better 
equip existing rural 
health care centres 


- Expand basic and 


-Formulate 
Tobacco Control 
Act and Child 
Protection Act 


-Kit boxes with 
essential drugs 
distribute in 13 
remote districts 


-Establish 
Ayurvedic 
Dispensaries 


Local bodies 
Community 
centres 


2062/63 
and 
2063/64 


2062/63 


2062/63 
onwards 


-Joint agencies for 
report revisions - 
Reports of 
committees for 
revisions 


- Availability of 
essential drugs 
-Number of 
Ayurvedic, 


healthcare providers 


-Population within 


Tendency to 
exclude 
legitimate 
stakeholders 
during 
revision 
-Law and order 
situation, 
especially in 
remote districts 


law 


-Difficulty in 
expanding 
programmes to 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- 70.346 alfabetizadores formados (formação inicial e formação continuada); 

- 47.000 coleções de material didático (27 cadernos cada) para alunos de EJA (Ensino Fundamental); 
- 5.520 agricultores familiares atendidos com EJA e Qualificação Social e Profissional; 

- 39.875 presidiários beneficiados com EJA; 

- 2.229 educadores e agentes penitenciários formados (em 90 unidades prisionais atendidas). 


Em 2006, o Programa buscou aprofundar os estudos sobre a população atendida, visando a reforçar a articulação entre a 
alfabetização (cujas ações são executadas fora da rede regular de ensino) e a EJA (modalidade de ensino de 
responsabilidade de Estados e Municípios), o que é imprescindível para a sustentabilidade das políticas educacionais 
voltadas para o seu público beneficiário (jovens, adultos e idosos analfabetos ou com baixa escolaridade). Ao encaminhar 
os egressos das turmas de alfabetização às classes de EJA, evita-se o afastamento do ambiente educacional/escolar. 
Desdobramentos desses estudos levaram à definição de ações operacionais específicas e resultados concretos que são 
apresentados a seguir: 


a) a distribuição dos recursos da Ação Apoio à Ampliação da Oferta de Vagas do Ensino Fundamental de Jovens e Adultos 
continuou a ser condicionada à designação, pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, de servidor da 
Coordenação de Jovens e Adultos como responsável pela articulação entre alfabetização e EJA (identificação da demanda, 
mobilização, encaminhamento dos egressos etc); 


b) a continuidade de divulgação do Índice de Fragilidade em Educação de Jovens e Adultos (IFEJA), baliza a distribuição dos 
recursos para Estados e Municípios, criando parâmetros comuns para as ações de alfabetização e EJA; 


c) 595 Municípios e 22 Estados brasileiros receberam diretamente recursos para alfabetização e EJA, criando condições de 
financiamento ideais para a continuidade de estudos dos alfabetizandos; 


d) manteve-se, dessa forma, a tendência de privilegiar, quanto à alfabetização, o repasse de recursos diretamente a 
Estados e Municípios (64% dos alfabetizandos atendidos). 


Ainda que o cenário acima exposto possa ser considerado positivo, apontando horizontes para consolidação da integração 
da alfabetização com EJA, a efetividade do alcance das ações de alfabetização ainda permanece como um desafio, haja 
vista a persistência de taxas elevadas, apuradas pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (PNAD/IBGE) de 2005, relativas ao analfabetismo absoluto e funcional de pessoas com 15 anos ou 
mais de idade. 


Desempenho do Programa 


Em relação ao cumprimento de metas físicas, a Única ação com execução superior à prevista foi a de Apoio à Ampliação da 
Oferta de Vagas do Ensino Fundamental a Jovens e Adultos (prevista: 1,8 milhões; realizada: 3,3 milhões), em virtude da 
redefinição da ação durante o exercício, estendendo o apoio a todos os esforços de EJA no País. 


Para as ações Concessão de Bolsa ao Alfabetizador (prevista: 110 mil; realizada: 86.775) e Apoio à Capacitação de 
Alfabetizadores de Jovens e Adultos (prevista: 110 mil; realizada: 70.346), as justificativas para o não alcance das metas 
são problemas na execução dos recursos: contingenciamento e o longo período para efetivação do repasse dos recursos aos 
parceiros após autorização da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), o que dificultou o 
desenvolvimento das atividades no exercício. 


Quanto à Ação Apoio a Iniciativas para Melhoria da Qualidade da Educação de Jovens e Adultos (prevista: 564,1 mil; 
realizada: 94.624), houve dificuldade na mensuração da meta física realizada, haja vista que a Ação é composta por 
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rural/remote/poor/ 
marginalized 
population 


Increase awareness 
about the right to 
good health and 
right to 
reproductive health 
in rural areas 


primary health 
services at the 
community level 


-Conduct awareness 
programmes in rural 
areas about the 
human right to good 
health and right to 
reproductive health 


-Coordinate and 
collaborate with 
NGOs on 
reproductive health 


-Awareness 

programmes that 
include sanitation 
and cleanliness, 
HIV/AIDS, sexual 


-Publicity of health 
information 
through electronic 
media (800 times) 


-Identify - NGOs 
working in local 
community in the 
field of right to the 
reproductive 
health and 
mobilize them to 
promote such 
right. 


- Strengthen 


School 
Program 


Health 


2062/63 


2062/63 


2061/62 
Ongoing 


one hour walking 
distance of health 
care centres 


-Availability of 
skilled health 
workers and 
subsidized medicine 
in health care 
centres. 


Analysis of health 
reports on use of 
media 


Increase in the use 
of family planning 
methods 


Coverage of health 
education in school 
curriculum 


the local level 
because of 
delay in the 
election to local 
bodies 


-Inadequate 
budget 


-Lack 

priority 
Possibility of 
programme 
discontinuity 


Insufficient 
resources and 
material 


Possibility of 
less public 
participation 


Possibility of 
political 
interference in 
local bodies 





Make quality 
medicines and 
services available 


to the people 


Protect child”s right 
to good health 


the 
and 


Help 
formulation 
implementation of 
new health policies 
and 


health and 
immunization as a 
part of the school 
curriculum 

-Maintain drug and 
equipment quality, 
control prices, and 
establish monitoring 
programmes 


-Effective control of 
HIV/AIDS and 
sexually transmitted 
diseases 


-Provide counselling 
and reproductive 
health education to 
adolescents 

-High — vaccination 
coverage 
programmes, 


-Programmes to 
supply Vitamin "A! 
and micronutrients 


Research im the 


health sector 


-Develop effective 
monitoring 
mechanism to 
maintain quality of 
drugs and quality 
health care im 
private sector 


-Integrated 
HIV/AIDS control 
program in 10 
districts 


-Establish youth 
friendly — service 
centres in 15 
districts 

-90% coverage of 
DPT 


-Vitamin A! 
capsule distribute 
to 32,00,000 
children 


Conduct research 
and make analysis 
of health services 
focusing on benefit 
to the 


FHD 


Federation of 
drug sellers 


NGOs 


DACC 
DoHS 


CHD 
NGOs 


Communities 


2062/63 
ongoing 


2062/63 
ongoing 


2062/63 
ongoing 


2061/62 


ongoing 


2063/64 


Progress report on 
availability of 
essential medical 
drugs 


Analysis of various 
reports 


Reports of 
HIV/AIDS control 
activities 


Report on service 
provided 


Reports of different 
government and 
non-government 
organizations 


Surveys 


Lack of priority 


Ineffective 
implementation 


Poor monitoring 


Inadequate 
budget 


Lack of public 
awareness 


Poor monitoring 
Lack of budget 


Lack of priority 





2.2.3. Environment and Sustainable Development 


2.2.3.1. Background 


The Nairobi Conference, 1985, and the United Nations Conference on Environment and 
Development (Rio World Summit), 1992, have declared policies and action plans related 
to the environment and sustainable and equitable development and laid ground for an 
agenda on a common approach to women”s development and environmental protection. 
The International Conference on Population and Development held in Cairo in 1994 
stressed the role of women in environment and sustainable development. The Fourth 
World Conference on Women Development held in Beijing, 1995, also included women 
and environment among twelve critical issues. The Social Conference held in 
Copenhagen in 1995, the Millennium Development Goal (MDG), and the Eleventh 
SAARC Summit held in Nepal in 2002 have also emphasized environmental protection 
and sustainable development. The World Summit on Sustainable Development held in 
Johannesburg in 2002 particularly emphasized conservation of natural resources. 
Environmental preservation and protection and sustainable use of natural resources have 
been of great concem to the world, and hence integrating the principles of sustainable 
development into country policies and programmes and reverse the loss of environmental 
resources by 2015 has been one of the MDGs. 


2.2.3.2. Present Situation 


Nepal has expressed its commitment to environment preservation and protection, and 
sustainable development in international forums and is currently working to prepare 
policies, laws, and institutions in order to live up to its commitments. The National 
Conservation Action Plan was implemented in 1987. A twenty-five year Forest 
Development Master Plan was implemented in 1989. People's participation in the 
management and conservation of forest areas has been accorded a high priority. Clause 4 
of Article 26 of the Constitution of the Kingdom of Nepal,1990 states, “(T)he state will 
increase awareness among the general public regarding the environment and its needs, it 
will prioritise environmental protection and prevent damage through by development 
activities, the state will especially protect and conserve wildlife, forest, and vegetation. 
"The Nepal Environment Policy and Action Plan, prepared in 1993, was amended in 
1998. The Nepal Bio-diversity Conservation Strategy and Action Plan was prepared and 
implemented in the year 2000. Many other Acts and directives have been implemented 
since 1991. Realizing that the environment is multi-dimensional and effected by multi- 
sectoral issues, HMG/N formed the Environment Conservation Council comprising of 
ministers and environmental experts under the chairmanship of Prime Minister. 


Besides these activities, Ministry of Population and Environment was established in 1997 
and the Environment Impact Evaluation System has been institutionalised. The Nepal 
Vehicle Mass Emission Standard, 1999, has been implemented to reduce pollution in 
urban areas and a national action plan prepared in 1998 with the help of governmental 
and non-governmental agencies. The action plan outlines three strategic objectives 
related to women and environment. The government has been formulating policies, 


developing plans and programmes, and collecting information and building up human 
and infrastructure resources. HMG/N has recently adopted Sustainable Development 
Agenda for Nepal that incorporates institutional mechanisms for implementation, 
monitoring periodic review of the national strategy for sustainable development. 
Environment is now a part of the curriculum for primary and secondary school going 
students. 


2.2.3.3. Problems 


Despite ongoing efforts and a lot of achievements, there is still a need to learn as to how 
to use natural resources so that people can benefit from the use of the natural resources, 
while at the same time preserving and protecting the environment. It is the right time for 
recognizing environmental right as fourth generation of human rights in Nepal. 
Notwithstanding the fact that local user groups and NGOs have been quite active in 
mobilizing people at the grassroots, participation of grassroots people is minimal in 
policy formulation, and programmes implementation, monitoring and evaluation. 
Problems relating to urbanization, particularly solid waste and air and water pollution 
need to be eliminated. The problems related to environment and sustainable development, 
as identified during the process of formulation of NHRAP, are presented below. 


l. Weak implementation of environment laws and action plans. 
É Lack of adequate awareness about the environment and sustainable development. 
É Shortage of economic resources for programmes relating to the protection and 
preservation of environment and ineffective use of available resources. 
4. Formulation of development plans without proper identification of regional 
problems. 


5 Unsystematic urbanization and industrialization of the country. 

6 Rapid population growth. 

Ee Inability of government and non-government organizations to reach remote areas. 

8 Inadequate commitment of related organizations. 

9 Absence of rewards for environment preservation and of fines and other forms of 
punishment for its destruction. 


10.  Weak coordination between and monitoring of concerned agencies. 

11. | Unacceptably high dependence on forest for fuel wood, fodder and construction 
leading to a widespread deforestation. 

12. — Unsystematic clearing forests for human settlements. 

13. — Managerial problems at the local level. 

14. - Lack of organized cremation facilities. 

15. — Inadequate preservation of natural resources. 

16. | Increasing squatter-related problems. 


17. — Lack of knowledge of appropriate technology and inability to incrementally 
modernize traditional technology. 


18. Inadequate participation of local bodies in environment related action plan 
formulation. 
19. — Lack of proper utilization and preservation of indigenous herbs. 


20. Urban air pollution resulting from lower quality fossil fuel use. 


21. High prevalence of acute respiratory infection resulting from heavy indoor air 
pollution in rural areas. 

22. Solid waste management related problems. 

23. — Excessive utilization of pesticides and chemical fertilizers. 


2.2.3.4. Objectives of National Action Plan 


o To improve environmental laws so that they meet contemporary international 
standards. 

o To benefit from the sustainable use of natural resources. 

o To ensure people's right to live in healthy environment. 

o To ensure equitable access to the natural resources. 


2.2.3.5. National Action Plan 


The following national action plan on environment and sustainable development related 
to human rights shall be carried out to preserve and protect environment and promote 
sustainable development in the country in coming three years. 


National Action Plan (A) 


Topic: Environment and Sustainable Development 
Implementing Ministry: Ministry of Population and Environment 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other committees of Parliament 


S.N | Objectives Programme Actions Cooperating | Implement | Means of | Risk Factor 
Agencies ation Verification 
Period 





Enact and/or | Review and amend | -Carry out a national level | MoLJPA 2061/62 Workshop Delay in the 
reinforce laws, as per | laws to bring them | workshop on finding General 
international up to international | “Environmental Laws and Election of the 
commitments, in | norms and standards | its Enforcement” Lower House 
order to protect and 2062/63 of Parliament 
safeguard  peoples' -Formulate/Amend laws, 

rights to clean rules and regulations on 

environment, polluting agents. Newly 


equitable access to 
natural resources and 
sustainable 
development 
Reduction in | -Reduction of urban | - Monitoring of vehicular | MoLTM 2061/62 Air quality | Lack of 
environmental health | air pollution emissions and the phasing monitoring cooperation 
hazards to improve out of polluting vehicles | MoHA findings from other 
the quality of life of | “Reduction of indoor | through strict inspection in related 


formulated and 
amended laws 





poor, marginalized | air pollution urban area Local bodies policies amd | stakeholders 

and vulnerable rules enforced 

people -Improve “Implementation of sticker 2062/63 Lack of 
effectiveness of | emission standards for new adequate 


Reduce vulnerability 
to natural and man- 
made environmental 
disasters 


environmental 
impact 
process 


assessment 


-Programme to avoid 


land degradation 


-Promote eco-friendly 


construction 
technology 


Promote eco-friendly 


energy 
sustainable 


and 


construction Methods 


vehicles. 


-Provide subsidies from 
fiscal policy for the 
Promotion of Improved 
cooking devices. 


stakeholder 
and public 


-Strengthen 
consultation 
participation. 


-Revision and amendment 
of EIA related laws, 
regulations, guidelines and 
standards 


-Improvement of database 
systems. 


-Development of an 
effective system for 
networking and 
information sharing. 
-Mobilize concern 
agencies for prevention of 
land degradation. 


-Conduct a workshop on 
eco-friendly construction 
technology. 


-Develop 
sustainable 
technology. 


strategies for 
construction 


2061/62 


2062/63 


2063/64 


MoWR 2061/62 


Continuous 
MoLTM 


MoFSC 





MoLD 
Local bodies 


Civil Society 


According 
budgetary 
provision 
subsidies 


Reports 
different 
agencies 


Reports on 
monitoring 

and evaluating 
laws 


Available data 


Data 
verification 


Recommended 
strategies 
Plans and 
reports 


financial 
resources 


Lack of health 
hazard 
awareness, 
especially 
among people 
at high risk 


Lack of 
financial 
resources 


Lack 
priority 


Difficulty in 
adopting new 
technology 





Raise environmental | Conduct awareness 


awareness 
stakeholders 


of | programmes that 
highlight the 
interrelationship 
between 
environment, 
development, and 
human rights 


-Provide support for non- 
profit making 
organizations to organize 
environmental education 
program 


-Launch information 
dissemination and research 
projects, as well as 
community awareness 
programmes. 


-Undertake and promote 
media campaign to 
increase general 
environmental awareness 


-Include environmental 
related curricula in school 
education 


MoFSC 
MoLD 


MoES 
Local bodies 
Civil Society 


Educational 
institutions 


2061/62 
Continuous 


Lack of 
financial 
resources 


Lack of 
priority 


slack due to 
not meeting 
the time frame 





National Action Plan (B) 


Topic: Environment and Sustainable Development 


Implementing Ministry: Ministry of Forest and Soil Conservation 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other related committees of Parliament 


S. 
N 
0. 
l 





Objectives 


Enact and/or 
reinforce 
laws, as per 
international 
commitments 
, in order to 
protect and 
safeguard 
people! rights 
to clean 
environment, 
equitable 
access to 
natural 
resources and 
sustainable 
development 
Reduce 
environmenta 


l health 


Improve 


Programme 


Review and amend laws 
to bring them up to 
international norms and 
standards 


effectiveness 
of environmental impact 
assessment process 


Actions 


Review and amend 
conservations policies and 
national laws to identify gaps 
in light with the provisions of 
human rights 


.-Develop IEE/EIA report 


-Review Criteria to make 


Cooperating 
Agencies 


MoPE 
MoLJPA 


Local bodies 


MoPE 


Implemen 


tation 
Period 
2061/62 


2062/63 


Means 
Verification 


Amended | and 
newly formulated 


laws 


Report 


Reports 


of | Risk Factor 





Delay in the 
General 

Election of the 
Lower House 


of Parliament 


Tendency to 
exclude 
legitimate 
stakeholders 
during law 
revision 


Lack of 


resources Lack 
of health 





hazards to 
improve the 
quality of life 
of poor, 
marginalized 
and 
vulnerable 
people 


compatible with laws in | Local bodies 


forestry sector . 


-Finalize and implement TEE 
manual on forestry sector . 


-Develop and implement 
procedures for environmental 


monitoring in forestry sector 


-Integrate conservation and 
biodiversity management in 
community forestry 
programme and promote the 
access of poor and 
marginalized people in forest 
resources. 


2063/64 


hazard 
awareness, 





Note: NR = Natural Resources; SD = Sustainable Development; LA = Lead Agency; EPR = Environment Protection Rules 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


diversos projetos cujas unidades de medida das metas físicas podem ser interpretadas de formas diferentes. Na execução 
da Ação Apoio a Ações Assistenciais aos Alunos da Educação de Jovens e Adultos (prevista: 9.600; realizada: 800), o 
contingenciamento de recursos, ocorrido em 2006, tornou inviável garantir um atendimento a todos os alunos matriculados 
na EJA, sendo que a SECAD decidiu, ao final do exercício, canalizar os recursos então disponibilizados a esta Ação para o 
fornecimento de óculos a uma parte restrita dos alfabetizandos. 


Na Ação de Incentivo à Leitura de Jovens e Adultos (prevista: 600 mil; realizada: 130 mil), a unidade de medida, material 
de leitura disponibilizado, não era apropriada pois o realizado representa o número de kits com a Coleção Literatura para 
Todos, cada qual composto de 10 livros diferentes (poesia, conto, novela, teatro, etc), destinados especificamente a 
alfabetizandos neoleitores. Conforme já mencionado, o fluxo de recursos financeiros sofreu descontinuidade, prejudicando a 
execução programada de algumas ações. E importante ressaltar, por outro lado, a decisão de antecipação do cronograma 
de execução de ações, que passou a iniciar-se em meados do primeiro semestre, e não mais em meados do segundo 
semestre, gerando, dessa forma, mais agilidade no repasse de recursos. Tal fato permitiu que fosse reduzido o montante de 
restos a pagar, que podem prejudicar a execução das ações das entidades, levando, por exemplo, à desmobilização das 
turmas de alfabetizandos e a problemas na aquisição de material didático para alunos de EJA. O contingenciamento 
orçamentário e a demora no processo de adesão dos parceiros e na aprovação dos projetos dificultam o alcance das metas 
físicas. 


Há insuficiência de equipamentos (hardware) para desenvolvimento e manutenção dos sistemas de informações que 
fornecem subsídios para a tomada de decisões, além de insuficiência de equipamentos (hardware para sistemas de 
informações) e de espaço físico para as equipes de desenvolvimento e manutenção de sistemas de informações, de 
acompanhamento e monitoramento e de avaliação. Há, ainda, necessidade de ampliar as equipes, bem como de reforçar a 
formação nas áreas de gerenciamento de projeto, de planejamento, de avaliação e de monitoramento. A execução 
descentralizada é a estratégia mais indicada para a implementação do Programa, mesmo aproveitando eventuais problemas 
na execução (advindos, em grande parte, de problemas de coordenação e comunicação). Contudo, cabe enfatizar a 
necessidade de envidar esforços para reforçar o atual sistema de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações 
com recursos descentralizados. Tal iniciativa permitiria não apenas um controle mais efetivo sobre o processo de execução, 
mas também sobre a efetividade das ações. Assim, seria possível identificar tanto os casos mais positivos (boas práticas) 
quanto os que mereceriam atenção dos órgãos de controle central. Com relação à qualidade das informações no sistema, 
apesar dos avanços na utilização do Sistema Brasil Alfabetizado (SBA), o grau de fidedignidade ainda é baixo e inadequado 
frente à tempestividade das informações seja para o gerenciamento, seja para a tomada de decisões, particularmente, 
quanto aos dados sobre a documentação pessoal dos alfabetizandos, à data efetiva de início e término das turmas de 
alfabetização e à substituição de alfabetizandos. No caso das ações de EJA, alimentação remota do Sistema de 
Monitoramento EJA (MoniEJA), houve problemas na tempestividade de prestação das informações. 


Com relação à integração entre gerência e executores, houve continuidade da relação institucional com os órgãos 
representativos de Estados e Municípios: Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação (Consed) e União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), respectivamente. Todavia, ao longo da execução do Programa, a 
disponibilização das informações e a integração com uma parcela dos entes executores foi prejudicada por fatores como a 
falta de recursos de infra-estrutura e humanos nas equipes executoras e a baixa capacidade de gestão das ações, com 
impactos, por exemplo, na consistência dos dados e informações alimentados nos sistemas e, consequentemente, no 
acompanhamento das ações. Houve consolidação dos laços com as demais unidades administrativas do MEC, possibilitando 
a implementação de ações em parceria com outras Secretarias: 


a) Secretaria de Educação Superior (SESu) - Curso de Formação a Distância 
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2.2.4. Rights of Dalits, Indigenous People, People with Special Ability, and 
Senior Citizens 


2.2.4.1. Background 


a) Dalit People 


Nepal, like many other countries around the world, is a signatory to United Nations” 
Declaration on Human Rights, Covenant on Civil and Political Rights, Covenant on the 
Elimination of All Forms of Racial Discrimination as well as other international 
instruments. HMG/N is committed to fulfil its commitments towards democracy and 
human rights and protect the rights of Dalit people. 


Most of the Dalit people have been forced to live in very poor and desolate conditions. 
Most of human development statistics relating to their living conditions is quite bleak. 
They are not able to enjoy the basic human rights. For the overall development of the 
country, HMG/N has a responsibility to put an end to the practice of discrimination 
against Dalits. Their rights must be protected. They should be brought into mainstream of 
the national development through social inclusion by supplementing normal development 
activities by targeted program. 


Because of a long feudalistic rule, there is still discrimination and disparity between 
people of different races, religions, and castes in Nepal even after more a decade of 
democratic rule. Many minority groups face danger of losing their languages, scripts, 
religions, cultures, arts, and technologies. It needs to develop programmes for protecting 
cultural values. 


b) Indigenous People 


Indigenous communities, peoples are those which having a historical continuity with pre- 
invasion and pre-colonial societies that developed on their territories, consider 
themselves distinct from other sectors of societies now prevailing in those territories, or 
parts of them. They form at present non-dominant sectors of society and are determined 
to preserve, develop, and transmit to future generations their ancestral territories, and 
their ethnic identity, as the basis of their continued existence as peoples, in accordance 
with their own cultural patterns, social institutions and legal systems. 


Indigenous Peoples worldwide number between 300-500 million, embody and nurture 
80% of the worlds cultural and biological diversity, and occupy 20% of the world”s land 
surface. The Indigenous Peoples of the world are very diverse. They live in nearly all 
the countries on all the continents of the world and form a spectrum of humanity, ranging 
from traditional hunter-gatherers and subsistence farmers to legal scholars. In some 
countries, Indigenous Peoples form the majority of the population; others comprise small 
minorities. Indigenous Peoples are concerned with preserving land, protecting language 
and promoting culture. Some Indigenous Peoples strive to preserve traditional ways of 
life, while others seek greater participation in the current state structures. Like all 


cultures and civilizations, Indigenous Peoples are always adjusting and adapting to 
changes in the world. 


The Universal Declaration of Human Rights (1948), the United Nations International 
Covenant on Civil and Political Rights, the International Covenant on Economic, Social 
and Cultural Rights, Draft Declaration on the Rights of Indigenous Peoples, Convention 
on the Prevention and Punishment of the Crime of Genocide (1951), Convention on the 
Elimination of All Forms of Racial Discrimination (1966), International Labor 
Organization (ILO) Convention 169 (1989), Convention on the Rights of the Child 
(1990), Declaration on the Rights of Persons belonging to National or Ethnic, Religious 
and Linguistic Minorities (1992), Rio Declaration of Environment and Development and 
Agenda 21 (1992), Convention on Biological Diversity (1992), Vienna Declaration and 
Programme of Action (1993), Report of the International Conference on Population and 
Development (1994), Durban Declaration and Programme of Action (2001) are major 
international instruments relating to protection of rights of the indigenous people. 


As mentioned above, Nepal, as a signatory to UDHR, Covenant on Civil and Political 
Rights, Covenant on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination as well as 
other international instruments, must end discrimination of indigenous people and 
remove hurdles to their full-fledged enjoyment of social and cultural rights. 


c) People with Special Abilities 


UDHR, 1948; UN General Assembly declaration on the Rights of Mentally Retarded 
Persons, 1971; Rights of Disabled Persons, 1975; Asia and Pacific Decade of Disabled 
Persons, 1993-2002; Salamanka Declaration, 1994; UN Standard Rules on Equalization 
of Opportunities, 1994; BIWAKO Declaration, 2000, along with other international 
instruments related to the rights and development of people with special abilities have 
focused on their rights to education, training, good health, employment, and other basic 
services. They stress the need for the state's to take special action, consolidate efforts, and 
help organizations working with people with special abilities. 


Citizens with special abilities have the same rights as the rest of citizens of the country. It 
is the responsibility of the government to ensure that these rights are protected through 
the implementation of constructive policies and programmes. It is also up to the 
government to ensure that people with special abilities have support structures and 
opportunities and enjoy their right to live dignified lives. 


d) Senior Citizens 


Nations around the world are facing emerging challenges owing to the unprecedented 
growth in the percentage of an ageing populace. The rights of senior citizens have been 
the focus of important covenants and declarations. UDHR, 1948; Covenant on Civil and 
Political Rights, 1966; Vienna Conference on the Senior Citizen, 1982; UN Principles on 
Senior Citizen, 1992; Macao Conference, 1997; and the Second World Conference on 


Senior Citizen (Madrid), 2002; among others, have stipulated senior citizens” right to 
health care, social security and involvement, economic improvement, and dignified life. 


HMG/N has expressed its commitment to work towards the achievement of the aims and 
plans of action outlined by these declarations, covenants, and forums. It is the 
responsibility of the government to implement programmes that protect and promote the 
rights of senior citizens and ensure that their human rights are safeguarded. Its 
responsibilities towards the senior citizen include the preservation of their right to lead a 
dignified life, the provision of life's necessities such as food and shelter, equal 
opportunities and equal rights as other citizens of the nation. 


2.2.4.2. Existing Situation 


a) Dalit People 


The Development Committee for the Upliftment of the Neglected, Suppressed, and Dalit 
People was established in 1997 and the National Dalit Commission was established in 
2002. Scholarships that help Dalit students receive to study form primary school to higher 
education are being increased. Awareness programmes are being implemented to educate 
the general public about the rights of Dalit communities. Sixty-five income and skill 
oriented projects are being run in 37 districts. Local Self Governance Act, 1999, provides 
for the nomination of the representatives of indigenous and Dalit community to the local 
bodies. During the Ninth Plan period (1997-2002), only 513 Dalit students received 
scholarship for college education and 5,183 Dalit students received scholarship for school 
education under the program for upliftment of oppressed, marginalized and Dalit people. 
Notwithstanding these modest efforts and programs, Nepal still needs to do a lot to bring 
Dalit people to the national mainstream and fulfil its national and international 
commitments. 


b) Indigenous People 


Despite international recognition Indigenous Peoples continue to face serious threats to 
their basic existence due to systematic government policies. In many countries, 
Indigenous Peoples rank highest on such underdevelopment indicators as the proportion 
of people in jail, the illiteracy rate, unemployment rate, etc. They face discrimination in 
schools and are exploited in the workplace. In many countries, they are not even allowed 
to study their own languages in schools. Sacred lands and objects are plundered from 
them through unjust treaties. National governments continue to deny Indigenous Peoples 
the right to live in and manage their traditional lands; often implementing policies to 
exploit the lands that have sustained them for centuries. In some cases, governments 
have even enforced policies of forced assimilation in efforts to eradicate Indigenous 
Peoples, cultures, and traditions. Over and over, governments around the world have 
displayed an utter lack of respect for Indigenous values, traditions and human rights. 


In international discussions on the protection and promotion of Indigenous People”s 
human rights, some States have argued that a more conscientious application of human 


rights standards would resolve the issue. On the other hand, Indigenous Peoples argue 
that such international human rights standards have consistently failed to protect them 
thus far. What is needed, they argue, is the development of new international documents 
addressing the specific needs of the world”s Indigenous Peoples. 


Nepal is multilingual, multiracial, and multicultural country. Languages, religions, 
lifestyles, and other aspects of cultures and livelihoods need to be protected and fostered. 
National unity, tolerance, and understanding contribute to the overall development of the 
country. Therefore, it is necessary to protect and safeguard the interest of its diverse 
indigenous communities so that they can fully participate in the process of nation 
building. Indigenous Community Upliftment National Academy Act, 2001, seeks to 
protect the rights of the indigenous people. Fifty-nine indigenous communities have been 
identified and a National Indigenous Community Upliftment Academy is established and 
being operated according to the guidelines of this new Act. Various government agencies 
as well as non-government organizations have been working in this arena. In spite of a 
variety of programs to improve economic and social conditions of marginalized 
indigenous people, these people have not been able to benefit much out of these programs. 
As already mentioned, Local Self Governance Act, 1999, provides for the nomination of 
the representatives of indigenous and Dalit community to the local bodies. 


c) People with Special Abilities 


The Country Code; the Constitution of the Kingdom of Nepal, 1990; the Education Act, 
1971; Regulations for the Educational Sector, 2002; the Protection and Welfare of People 
with Special Abilities Act, 1982; Regulations for the Protection and Welfare of People 
with Special Abilities, 1995; the Children Act, 1992: the Labour Act, 1992; and the Local 
Self Governance Act, 1999; among others stipulate the rights of people with special 
abilities. 


HMG/N established an eight million fund for people with special ability in 1981 to 
educate, train, and rehabilitate them. Scholarships of Rs.100 to 250 are provided to the 
children with special abilities. Various training programmes have been provided to 
people with special abilities through this fund. Special classes are being run. The Social 
Welfare Council provides individual loans amounts of Rs.5, 000 to 8,000 without 
guarantees for income generation activities for the people with special ability. 


A Para Olympic Committee was formed in 1995 to encourage people with special ability 
to take part in international sports. Special Education Council organizes sports and 
cultural programmes every year for children with special ability. Association for the 
Welfare of the Mentally Challenged conducts regular sports programmes through Special 
Olympic Committee for people with special abilities. HMG/N has also been providing 
general, preventive, and curative health facilities to them. 


Employment opportunities for people with special abilities are on the increase, 
particularly in the private sector. The Transport Professionals” Association provides 
discount for people with disabilities. 


A National Coordination Committee for people with special ability has been formed 
under the chairmanship of the Minister of Women, Children, and Social Welfare. NGOs 
working with people with special ability have formed a National Federation of NGOs 
working with people with specially ability. The federation receives support from the 
government in the form of an annual grant. 


There are NGOs and federations working to ensure the rights of people with special 
abilities. Work specific to the sightless, mentally challenged, the deaf, and the physically 
challenged is also ongoing. HMGy/N has been providing, in each of the 75 districts, a 
monthly allowance of Rs.100 per person for 50 most vulnerable people with special 
ability from among those 16 years of age or above. 


d) Senior Citizens 


HMG/N is operating old people”s homes at several locations. Widows above the age of 
60 are provided an allowance of Rs.100 per month. Men and women of 75 years of age or 
above receive monthly allowances of Rs.150 each. HMGy/N has declared the policy of 
forming a central level committee responsible for reforming the laws directly relating to 
the senior citizens, for utilization of their experience, skills, and capabilities, and carrying 
out social security programmes senior citizen, and for coordination, monitoring and 
evaluation of these efforts. Making separate legislation to protect the rights of the senior 
citizen is underway. The Tenth Five Year Plan incorporates detailed programmes and 
policies that target the welfare of senior citizens. 


2.2.4.3. Problems 


The problems related to Dalits, Indigenous People, People with Special Ability, and 
Senior Citizens, as identified during the process of formulation of NHRAP, are presented 


below. 

a) Dalit People 

l. Ineffective implementation of laws related to Dalit people. 

2 Inadequate access to development facilities. 

ER Inadequate access to development facilities. 

4. Inability to penetrate the development mainstream. 

Je Impractical and unequal investment in Dalit community development. 
6. Difficulty in leading a dignified life. 

re Poverty caused by displacement and migration from ancestral homes. 
8. Low levels of education and awareness. 

9: Poor overall health conditions. 


10. — Neglect and abuse by the rich and the so-called higher castes. 

11. — Continued practice of being considered untouchable. 

12. Dismally low participation in policy-making, and programmes planning, 
implementation, monitoring and evaluation. 

13. — Dismally low participation in all organs of the state. 


14. — Absence of an affirmative action system. 

15. Ineffectiveness of programmes relating to Dalit people. 

16. | Dismally low access to mass media. 

17. Lack of practical implementation of the provision for the nomination of Dalit 
people to local bodies. 

18. Highly unacceptable general social attitude towards Dalit people. 

b) Indigenous People 

l. Legal discrimination based on race, language, religion, and culture. 

2 Ineffective implementation of laws related to indigenous citizens. 

Ex Lack of legal deterrents for those involved in racial discrimination. 

4. Inadequate access to development facilities. 

SE Inability to penetrate the development mainstream. 

6. Impractical and unequal investment in indigenous community development. 

ts Difficulty in leading a dignified life. 

8. Poverty caused by displacement and migration from ancestral homes. 

E Lack of rights to assure equal access to natural resources. 

10. — Lack of equal rights to tangible and intangible ancestral property. 

11. Low levels of education and awareness. 

12. Loss of traditional skills and culture. 

13. Poor overall health conditions. 

I4. Lack of participation in policy-making, and programmes planning, 
implementation, monitoring and evaluation. 

15. — Lack of adequate participation in all organs of the state. 

16. — Lack of adequate data. 

17. — Absence of an affirmative action system. 

18. — Ineffectiveness of programmes relating to indigenous people. 

I9. — Disappearance of indigenous languages, scripts, arts and cultures. 

20. —Lackofproper identification and recognition of indigenous communities. 

21. — Inadequate access to mass media. 

22. Outside incursion on the cultures of indigenous groups through the mass media. 

23. Lack of practical implementation of the provision for the nomination of 
indigenous people to local bodies. 

24. | Indifferent general social attitude towards indigenous people. 


c) People with special abilities 


DO a ONA ua oO OS 


Lack of timely reform the laws relating to people with special abilities. 
Inadequate national commitment. 

Ambiguity in the identification and definition of people with special abilities. 
Lack of clear policies and programmes relating to people with special abilities. 
Inadequate protection of the people with special abilities. 

Discriminatory attitude towards people with special abilities. 

Weak implementation of policies and programmes. 

Inadequate services and facilities. 
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10. 
11. 


12: 
13. 


Lack of welfare oriented service delivery system. 

Lack of awareness regarding special abilities. 

Prevalence of public places, buildings, and roads those are unfriendly to people 
with special abilities. 

Inadequate training and rehabilitation programmes. 

Lack of action to increase economic and employment opportunities. 


d) Senior Citizens 


SEA ra 


= O ge or 


0. 


Lack of unambiguous legal provisions relating to the welfare of senior citizens. 
Inadequate national commitment. 

Lack of clear policies and programmes relating to senior citizens. 

Inadequate protection of senior citizens and the immobilized. 

Inadequate publicity and awareness programmes designed to dignify senior 
citizens. 

Weak implementation of policies and programmes. 

Lack of services and facilities oriented towards the senior citizen. 

Lack of adequate programmes oriented to rehabilitate senior citizens. 

Lack of economic empowerment programmes oriented towards the senior citizen. 
Lack of entertainment venues and institutions dedicated to senior citizens. 


2.2.4.4. Objectives of National Action Plan 


To protect and promote the fundamental freedoms and rights of the indigenous, 
Dalit, people with special abilities and senior citizens. 

To eliminate all forms of discrimination and inequalities based on race, language, 
religion, culture, and geographical location. 

To protect and promote the existence, identity, language, script, religion, and 
culture of indigenous and Dalit communities. 

To accord greater access, control, and ownership of natural and economic 
resources to indigenous, Dalit, people with special abilities, and senior citizens. 
To protect and promote the right of the indigenous, Dalit, people with special 
abilities and senior citizens to lead dignified live. 


2.2.4.5. National Action Plan 


In order to ensure the rights of indigenous, Dalit, people with special abilities, and senior 
citizens as per commitments made by HMGy/N recommendations were sought during the 
process of formulation of NHRAP. The National Action Plan has been shaped on the 
basis of the recommendation of the consultations and standards set by international 
forums. 


The following national action plan on rights of indigenous, Dalit, people with special 
abilities, and senior citizens shall be carried out to promote and protect rights of the 
indigenous, Dalit, people with special abilities, and senior citizens in the country in 
coming three years. 


National Action Plan (A) 


Topic: Rights of Indigenous, Dalit, People with Special Ability, and Senior Citizens 


Implementing Ministry: Ministry of Local Development 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other committees of the Parliament 


Rights of Dalit People 


S.N | Objectives Programmes Actions Cooperating Implementat | Means of | Risk Factor 
Agencies ion Period Verification 
l. 


Enact and/or | Review of existing | -Review and | MoLJPA 2061/62 Delay in the 
reinforce laws to | laws/ formulation of | amendment of General 
protect and | new laws related to | laws related to | MoWCSW Election of the 
safeguard equal | Dalits so as to end | Dalits Lower House 
rights of Dali | disparities and NCD of Parliament 
people in | ambiguities, and fulfil | Formulation of 2062/63 
conformity with | Nepal's obligations as | Act related to -Tendency to 
international human | a signatory to UN | upliftment of exclude 
right norms and | conventions and | Dalits legitimate 
standards declarations stakeholders 
-Conduct 2061/62- during law 
awareness raising 2063/64 revision 
programmes by 
using media. 





Ensure the rights of | Rehabilitate Dalit | Skill development | NPC 2061/62- Analysis Lack of 
Dalit women and | women and children | training and 2063/64 and adequate 
children affected by | displaced by conflict provision of | MoHA monitoring | budget 
conflict grants to DDCs reports 
for micro-credit | MoES Lack 
without interest priority 
(15 most affected | NGOs 
districts and 10 
districts with high Now oca 
number of bodi 
odies 
Internally 
Displaced due to 
the conflict 
situation) 
Discourage and | -Awareness generation | Undertake MoHA 2061/62- Reports Inactivity of 
abolish the tradition | programmes, Publicity, and 2063/64 concerned 
that terms and treats people”s MolIC agencies 
Dalit people as | -Establish appropriate | awareness 
untouchables legal sanction against | programmes MOWCSW 
to end the practice of | including media 
treating of Dalit people | campaign, to end | MoES 
as untouchable and | the practice of and 
provide legal aids superstitious NCD 
belief of treating 
Dalit people as 


untouchables DCUSND 


-Establishment of Local bodies 


units to provide 

legal aid to cases 

related to Dalit 

(25 districts) 
Protect the right to | Implement Scholarship for 2061/62- Monitoring | Lack of 
education of Dalit | programmes to | technical and 2063/64 evaluation financial 
children and adults | increase the access of | vocational reports 


NGOs 





Update | statistical 
database on Dalit 
people to monitor 
incidence of poverty 


Increase 
employment 
opportunities for 
Dalit people 


Dalit people in 
technical and 
vocational education 


Collection of data to 
obtain information on 
various aspect of life, 
including vital 
statistics and major 
poverty indicators, of 
Dalit people 


Provide skill 
development training 
and micro-credit to 
Dalit communities 
Formulate and 
implement 

programmes to 
increase employment 
opportunities, both 
domestic and foreign, 
Dalit people 


education and 
assiatance in 
educational 
materials 


Mapping of the 
Dalits (0.5 million 
x 75 districts) 


-Preparation | of 
employment plan 


-Enterpreneur- 
ship development 


-Micro-credit 
without any 
security bond or 
interest (25 
districts having 
high number of 
Dalits) 


Local bodies 
DCUSND 


NGOs 
CBS 


NCD 
Local bodies 


DCUSND 
MoLTM 


MoF 


Employment 
promotion 
board 


Local bodies 


NGOs 


2061/62- 
2063/64 


2061/62- 
2063/64 


Analysis 
and 
monitoring 
Reports 


resources 


Lack 
priority 


Lack 
adequate 
budget 


Lack 
priority 


Lack 
financial 
resources 


Lack of 
coordination 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Africanidades - Brasil/Núcleos de Estudos Afro-brasileiros (NEABs); 

b) Secretaria de Educação Básica (SEB) - formação de professores e política de leitura; 
c) Secretaria de Educação a Distância (SEED) - Proformação; 

d) Secretaria de Educação Tecnológica (SETEC) - ProEJA e Escola de Fábrica. 


O ano de 2006 foi o primeiro no qual, durante todo o exercício financeiro, houve efetiva execução das ações intrassetoriais. 
Dessa forma, tanto a disponibilização de informações quanto a integração gerência/coordenação foram desenvolvidas de 
forma plena, consolidando as iniciativas pretéritas. 


Outros Aspectos Relevantes 


Os parceiros não-governamentais executaram satisfatoriamente as tarefas acordadas, alcançando as metas estabelecidas. 
Contudo, ressalta-se que a diversidade apresentada (tamanho, estrutura, capacidade de mobilização, abrangência de 
atuação, etc) condiciona os resultados obtidos. Dentre as principais dificuldades, podemos citar: insuficiente capacidade de 
mobilização dos beneficiários; demora no trâmite burocrático para adesão ao Programa, via convênios; demora na 
habilitação, devido a várias formalidades requeridas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e falhas 
no cadastramento dos beneficiários, no fornecimento de dados sobre o funcionamento das turmas e na atualização dos 
dados no SBA. 


A participação dos Fóruns de EJA (compostos por educadores, representantes de movimentos sociais, organizações não- 
governamentais (ONGs), instituições de ensino, universidades, governos estaduais e municipais, etc) nas discussões sobre 
o planejamento, execução e redefinição das ações do Programa tem contribuído para que a SECAD capte as demandas dos 
principais atores envolvidos em Alfabetização de Jovens e Adultos e EJA. Há ainda a Comissão Nacional de Alfabetização e 
Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA), instância de caráter consultivo, instituída formalmente por Portaria Ministerial, que 
acompanha, sob aspectos sociais, a execução das ações do programa. Além desses mecanismos de participação social, cabe 
ressaltar a ênfase dada pela SECAD na articulação intergovernamental. A SECAD organiza reuniões de trabalho periódicas 
com Consed e Undime, nas quais apresenta e debate as Resoluções que regulamentam o repasse de recursos de 
Alfabetização de Jovens e Adultos e EJA. Esse processo permitiu que se iniciassem discussões relacionadas ao redesenho 
das ações do Programa, visando a, não apenas, atender as necessidades do público-alvo, mas também incorporar 
inovações e boas práticas identificadas pelos representantes da sociedade civil. Além disso, a SECAD não somente 
estabeleceu uma interlocução privilegiada com os Fóruns de EJA, como também apoiou fortemente a realização do VIII 
Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos (ENEJA). 


No âmbito do Plano de Avaliação do Programa Brasil Alfabetizado foram desenvolvidos instrumentos de pesquisa para 
captar informações sobre a percepção e a motivação dos beneficiários. Os resultados finais ainda estão em fase de 
tabulação. A ampliação dos resultados pressupõe um correlato fortalecimento da mobilização dos parceiros (principalmente 
das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, responsáveis pela gestão dos sistemas de Educação de Jovens e 
Adultos e, assim, atores fundamentais para a garantia da continuidade de estudos) e do público-alvo, dada à especificidade 
da ação de alfabetização e a necessidade de articulação inerente à ação de EJA. Tal mobilização, enfatize-se, deve vir 
acompanhada de uma elevação dos recursos financeiros, organizacionais e humanos colocados à disposição da equipe 
responsável pelo planejamento, execução, monitoramento e avaliação do Programa. 


(Fontes: http://portal.mec.gov.br/secad/index.php?option=content&task=view&id=45&Itemid=169; Relatório PPA 2004- 
2007. Ano base: 2006. Caderno 6: Ministério da Educação. Ministério do Planejamento, 2007). 


PERSPECTIVAS: Melhorar a capacidade de mobilização do Programa, especialmente com relação à parcela do seu público- 
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Enact and/or 
reinforce laws to 
protect and 
safeguard equal 
rights of 
indigenous people 
in conformity with 
international 
human 
norms 
standards 


right 
and 


Ensure the rights 
of indigenous 


and 
affected 


women 
children 
by conflict 


Rights of Indigenous People 


Ç o 


Review of existing laws 
and formulation of new 


laws related 
indigenous people 


Rehabilitate 
women and 
displaced by conflict 


to 


indigenous 
children 


Activities 


-Formulation/ 

revision of laws 
related to Indigenous 
people and ethnic 
groups after a 
review of the 
existing laws 


-Formulation of 
policies related to 
upliftment of 
indigenous people 
and ethnic groups 
Skill development 
training and micro- 
credit without any 
security bond or 
interest (15 districts 
with effect of 
conflict and 10 
districts with high 
number of Internally 
Displaced) 


Cooperating 
Agencies 


Impleme 
ntation 
Period 


2061/62- 
2063/64 


MoLJPA 
LRC 
MOWCSW 


Indigenous 
community 


NGOs 


NPC 2061/62- 


2063/64 
MoHA 
MoES 
NGOs 


Local bodies 


Means of 
Verificatio 
n 


Reports 


Analysis 
and 
monitoring 
reports 


Risk Factor 


Delay in the 
General 
Election of the 
Lower House 
of Parliament 
Tendency to 
exclude 
legitimate 
stakeholders 
during law 
revision 


Lack of 
adequate 
budget 


Lack 
priority 





Protect the way of | -Protect 


life, culture, 
identity 
indigenous 
Communities 


and 
of 


Protect the right to 


education 
indigenous 
children 
adults 


of 


and 


heritage, 
languages, scripts, 
cultures, and historical 
and religious sites of the 
indigenous people 


-Establish a programmes 
that protect endangered 
indigenous groups, their 
languages, scripts, and 
cultures 


-Establish museum to 
preserve and promote 
indigenous cultures 


Implement programmes 
to increase access of 
indigenous people to the 
technical and vocational 
education 


Protection and 
enhancement of 
mother tongues, 
scripts and cultural 
heritages, 


-Study researches, 


-Establishment of 
cultural museums, 


-Literacy 
programmes in 
mother tongues, 
teachers training, 
preservation and 
enhancement of 
ethnicities on the 
verge of extinction, 
institutional 
development, 
publications etc. 
Scholarship/educatio 
n materials aid for 
technical and 
vocational education 


2061/62- 
2063/64 


MoCTCA Reports 


MoHA Progress 
reports 


MoES 
Local bodies 
NGOs 


Royal Nepal 


Academy 


Cultural 
Academy 


2061/62- 
2063/64 


MoES Progress 
Reports 


Local bodies 


NGOs 


Lack of 
financial 
resources 


Lack of 
financial 
resources 


Lack 
priority 





Update statistical 
database on 
indigenous people 
to monitor 
incidence of 
poverty 


Increase 
employment 
opportunities for 
indigenous people 


Protect and 
promote the 
indigenous 
technologies, 
skills, knowledge, 
arts and crafts 


Collect data on a regular 
basis to obtain 
information on various 
aspect of Jlife of 
indigenous people 


Formulate and implement 
policies to increase 
employment 
opportunities, both in 
domestic and foreign 
sectors for indigenous 
people 


Protect 
technologies, 


indigenous 

skills, 
knowledge, arts and 
crafts 


Mapping of the 
indigenous people 
and ethnic groups 


-Preparation of 
employment plan 


-Development of 
enterpreneurship 


-Micro-credit 
without security 
bond and interest (25 
districts) 


Identification, 
protection and 
enhancement of the 
skills, knowledge, 
technology and 
wisdom of the 
indigenous ' people 
and ethnic groups 


CBS 


Local bodies 


MoLTM 


Employment 
promotion 
board 


Local bodies 
NGOs 
Indigenous 
community 
organizations 
MoLTM 
MosT 


Employment 
promotion 
board 


Local bodies 
NGOs 


Indigenous 
communit 


2061/62- 
2063/64 


2061/62- 
2063/64 


2061/62- 
2063/64 


Progress 
Reports 


Progress 
Reports 


Progress 
reports 


Lack of 
adequate 
budget 


Lack 
priority 


Lack of 
financial 
resources 


Lack of 
coordination 


Lack 
budget 


Lack 
priority 





Rights of People with Special Abilities 


Implementing Ministry: Ministry of Women, Children and Social Welfare in coordination with Ministry of Local Development 


Objectives 


Enact and/or 
reinforce laws to 
protect and 
safeguard the 
human rights of 
people with 
special abilities 


Protect 
people 


right of 
with 

special abilities to 

education 


Protect the human 
right of people 
with special 
abilities to good 
health 


Review of existing laws 
and formulation of new 
laws related to persons 
with special abilities and 
formulate new laws, as 
necessary to protect their 
rights as per the nation”s 
international 

commitments 


Provide special education 
and training to people 
with special abilities 


Expand preventive and 
curative programmes that 
prevent disabilities 


-Study 
Reviews 
discriminatory 
Act/laws related to 
Disability 


E 


-Conduct 3 
workshops to make 
laws more human 
rights based. 


Provision of a 
special grant to the 
DDCs to provide 
education and 
training and 
conduct 
development 
programmes to the 
People with special 
abilities 


Social mobilization 


Cooperating 
Agencies 


Implement 
ation 
Period on 


MoLJPA 2061/62 Reports 


MOLD 


Federation for 
the People 
with | special 
abilities 


MoES 2061/62- 


2063/64 


Progress 
Reports 
MoLD 


Local bodies 


Federation of 
the Disabled 


NGOs 
2061/62- 
2063/64 


Progress 
Report 


Means of | Risk Factor 
Verificati 


Delay in the 
General Election 
of the Lower 
House of 
Parliament 


-Tendency to 
exclude legitimate 
stakeholders 
during 
revision 


law 


Lack of adequate 
budget 


Lack of priority 


Inadequate of 
financial 
resources 





Raise awareness 
on the rights of 
persons with 
special abilities 


Increase access of 
people with 
special abilities to 
economic 
resources 


Awareness raising 
programmes on legal 
provisions and the rights 
of persons with special 
abilities 


-Provide income 
generation skill training 
to people with special 
abilities 


-Provide low-interest 
micro-credit for people 
with special abilities 


Conduct awareness 
raising activities 
and workshops and 
produce TEC 
materials and 
disseminate 


-Income- 
generating 
programmes 
skill 
vocational 
development 
training (100 per 
year) 


and 
and 


-Micro-credit 
without | security 
bond and interest 


Local bodies 
NGOs 

Health care 
organizations 
MoLD 

Local bodies 


NGOs 


Federation of 
the Disabled 


MoLD 
Local bodies 
NGOs 


Federation of 
the Disabled 


2061/62 
(2 districts) 


2062/63 
(3 districts) 


2063/64 
(3 districts) 
2061/62 (3 


districts) 


2062/63 (5 
districts) 


2063/64 (5 
districts) 


2061/62- 
2063/64 


Progress 
Report 


Progress 
Report 


Lack of priority 


Lack of 
sufficiently 
responsive Social 
attitude 
Inadequate of 
financial 

resources 


Lack of priority 


Lack of 
sufficiently 
responsive social 
attitude 

Lack of budget 


Lack of priority 





Improve the | Programmes to assist | -Conduct | Social | MoF 2061/62- Progress | Lack of financial 
quality of life of | people with special | security 2063/64 reports resources 
the people with | abilities Programme MoLD 
special abilities E Lack of priority 
-Provide assistive Lsdilhodis 
Device and 


institutional 
support NGOs 


“Community Based 2061/62- 


Rehabilitation 

(CBR) activities 2063/64 
and its extension in 

10 districts 


2061/62- 
-Support to 


institutional 
strengthening of 
DPOs/Self help 
Org. of PWDs 


2063/64 





Rights of Senior Citizens 
Implementing Ministry: Ministry of Women, Children and Social Welfare in coordination with Ministry of Local Development 


S.N | Objectives Programmes Actions Cooperating Impleme | Means of | Risk Factor 
Agencies ntation Verificatio 
Period n 
Enact law to| Review existing laws and | Review the legal | MoLJPA 2061/62 Amended Delay in the 
protect and | formulate new laws to | provisions, and newly | General 


safeguard the | ensure the rights of senior | formulate laws and | MoLD formulated | Election of the 
human rights of | citizens amend existing laws laws Lower House 
senior citizens to protect and of Parliament 
safeguard the human 
rights of senior Tendency to 
exclude 





Improve the 
quality of life of 
senior citizens 


-Economic 
programme 


-Housing programme 


-Health care programme 


-Awareness 
programme 


support 


raising 


citizens 


-Conduct Social 
security programme 
-Provide  monthly 
allowances for the 
widows of 60 yaers 
and above and 
senior citizens of 75 
years and above. 


-Operate residential 
home for senior 
citizens 


-Provide social 
security including 
health care facility 
to the senior citizens 


-Mobilize NGOs 
and media for 
raising awareness on 
the rights of the 
senior citizens 


MoLD 


MoH 


MoHA 


SWC 


Local bodies 


NGOs 


2061/62- 


2063/64 


Progress 
Reports 


legitimate 
stakeholders 
during law 
revision 

Lack of 
financial 
resources 


Lack 
priority 





2.2.5. Women”s Empowerment, Gender Equality and Equity, and Women's 
Rights 


2.2.5.1. Background 


Globalisation, development of new technologies, and commitments and actions at the 
international level for women”s development, empowerment, and gender equality are 
some of the major factors contributing to the improvement of the situation of women. 
However, looking from the human rights perspective, women's situation could be better. 
Patriarchal thought processes, male-centred social structures, discriminatory legal 
systems have led to lack of education, poverty, superstitious beliefs and this, in turn, has 
led to the exploitation, suffering, and discrimination of women and has put their security 
in jeopardy. 


Women's rights, empowerment, and gender equity are crosscutting topics within 
ministries. They need sustained attention and inclusion in the development process. In 
order to make the present efforts more effective, laws and policies and institutional, 
executive, and ownership issues need reform to make them contemporary. 


2.2.5.2. Existing Situation 


HMGy/N is committed to constitutional and legal provisions established by the state of 
Nepal as well as the international declarations, covenants, and other agreements that it 
has signed. It is sensitive to women'?s rights and gender equity and equality. Some 
improvements have been made to correct laws that discriminate between women and men. 
The government agencies, non-government agencies, the civil society, private institutions 
as well as United Nations and international development organizations are making 
important contributions to the activities and policies set by previous programmes related 
to gender rights. 


Some ministries have established Women Development Section while all ministries now 
feature contact centres for gender issues. National Commission for Women has been 
formed and central as well as district level task forces have been assigned to control 
women and girl trafficking. Non-government agencies are working from the national to 
the local level to help attain women”s rights, gender equity, greater levels of awareness, 
and greater economic independence through micro-credit schemes that support income- 
generation activities. 


Much effort has been made to increase gender rights related awareness. Women”s access 
to education, health service, political rights, forest management, credits and other 
economic resources and opportunities are increasing. Female life expectancy has 
increased in comparison to male life expectancy (life expectancy is now 61.8 among men 
and 62.2 among women). However, women are behind men in economic and other social 
areas. For example, female literacy rate is 42.5% compared to male literacy rate, which is 


65%. Likewise, only 26% all teachers are female while the rest 74% are male. Women's 
enrolment at every level of education, from primary to the university level, is less than 
that of men. Hence, the MDG to eliminate gender disparity in primary and secondary 
education preferably by 2005 and to all levels of education no later than 2015 has an 
important significance in Nepal. Only 10.9% women do own land and 5.5% own homes. 
Women's involvement in agricultural practices that have limited economic prospects is 
60.5%. Maternal mortality rate of 415 per 100,000 in Nepal is one of the highest in the 
world. Women's status, socially and culturally, appears to be weak. Hence, the MDG to 
reduce by two-thirds, between 1990 and 2015, the maternal mortality ratio has a vital 
significance in Nepal. 


2.2.5.3. Problems 


The problems related to women's empowerment, rights, and gender equality and equity, 
as identified during the process of formulation of NHRAP, are presented below. 


ls Inability to enact laws that protect the rights granted by the constitution. 

Pa Inability to reform laws so they live up the nation”s international commitments. 

3. Lack of programmes that support women's empowerment. 

4. Ongoing gender discrimination. 

5. Widespread domestic and sexual violence and the perception that they are of 
lower status. 

6. Lack of awareness regarding women's rights. 

o Low levels of women”s participation im policy formation and political and 
governmental processes. 

8. Inadequate capacity building activities targeted towards women representatives. 

9: Proportionately inadequate participation of women in most areas of public life. 

10. | Lack ofrepresentation policy for Dalit and indigenous women in government. 

11.  Discrimination in wage rate between women and men for the same work 
especially in informal sectors. 

12. — Lack of appreciation of women”s contribution to productivity. 

13. Inadequate participation of women in civil service, the army, the police, and other 
government and non-government organizations and lack of affirmative actions to 
correct it. 

I4. — Discrimination in the education of women by families and lack of access to 
education. 

1: Lack of family-oriented legal system. 

16. | Inappropriate use of women in advertisements. 

17. | Lack of provision for the women to register childbirth and obtain citizenship for 
the offspring based on her citizenship. 

18. | Pervasive trafficking in women and girls, and lack of effective laws to control and 
prevent such trafficking. 

19. — Inadequate protection of the woman”s right to reproductive health and inadequate 
attention to women”s health. 

20. — Inconvenient childcare and breast-feeding situations in the workplace. 


21. Legal requirement for women to take along male guardians while working or 
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23; 


24. 


25: 


26. 
uz. 


travelling overseas. 

Lack of separate prisons for women and inadequate facilities for pregnant women 
in prison. 

Inadequate access to and control over economic resources, disproportionately 
higher attachment of women to unproductive work and women”s inability to 
enjoy the right to spend their own earnings as they wish. 

Existence of harmful cultural traditions, e.g., treating woman as witch, the dowry 
system, the veil, the Devaki tradition, etc. 

Social problems like women being accused of being witch or having demon craft 
or being labelled a person who brings misfortune. The existence of child marriage, 
sexual abuse and exploitation. 

Low participation in social decisions. 

Lack of self-determination in choosing a life partner. 


2.2.5.4. Objectives of National Action Plan 


To reform existing laws to bring them up to international women”s rights 
standards. 

To empower women and to minimize gender discrimination. 

To enact legal provisions that will strongly and adequately protect women”s well 
being and their human and constitutional rights. 

To control crime and violence against women by raising awareness at the 
grassroots level. 

To develop institutional framework and partnership to ensure full and unfettered 
enjoyment by women of their rights. 


2.2.5.5 National Action Plan 


It is of great importance that women”s empowerment and rights and gender equality and 
equity be attained. The following national action plan on women”s empowerment and 
rights and gender equality and equity shall be carried out to protect and promote rights of 
the women in the country in coming three years. 


325. Estabelecer 
mecanismos de 
promoção da 
equidade de 
acesso ao ensino 
superior, levando 
em consideração 
a necessidade de 
que o 
contingente de 
alunos 
universitários 
reflita a 
diversidade racial 
e cultural da 
sociedade 
brasileira. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


alvo, composto por jovens e adultos analfabetos, com a prioridade para a erradicação do analfabetismo entre os jovens em 
um prazo definido; 


- Efetivar o caráter de prioridade do Programa, de modo a assegurar o fluxo regular de seus recursos financeiros, além de 
prover, com estrutura e capacitação adequadas, os agentes ligados à execução e gestão de suas ações; 


- Aperfeiçoar a articulação interministerial necessária para alcançar os resultados do Programa, a exemplo do aspecto da 
mobilização do público-alvo e da concretização efetiva de benefícios como o da assistência oftalmológica; 


- Promover a redefinição necessária ao Programa, inclusive com acréscimo de indicadores de qualidade do processo ensino- 
aprendizagem, a partir dos subsídios específicos provenientes do Plano de Avaliação do Programa Brasil Alfabetizado, 
realizado em 2006. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no ProUni - Programa Universidade para Todos tem como finalidade a concessão 
de bolsas de estudo integrais e parciais a estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em 
instituições privadas de educação superior. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, 
em 13 de janeiro de 2005, ele oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que 
aderem ao Programa. Dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou da rede particular na condição 
de bolsistas integrais, com renda per capita familiar máxima de três salários mínimos, o ProUni conta com um sistema de 
seleção informatizado e impessoal, que confere transparência e segurança ao processo. Os candidatos são selecionados 
pelas notas obtidas no ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio conjugando-se, desse modo, inclusão à qualidade e mérito 
dos estudantes com melhores desempenhos acadêmicos. O ProUni oferece também ações conjuntas de incentivo à 
permanência dos estudantes nas instituições, como a Bolsa Permanência, o convênio de estágio MEC/CAIXA e o FIES - 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, que possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da 
mensalidade não coberta pela bolsa do programa. 


O ProUni já atendeu, desde sua criação até o processo seletivo do primeiro semestre de 2008, cerca de 385 mil 
estudantes, sendo 270 mil com bolsas integrais. Desde 2007, o ProUni - e sua articulação com o FIES - é uma das ações 
integrantes do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE. 


O ProUni encerrou o exercício de 2006, com a adesão de 1.424 instituições e a oferta de 235,9 mil bolsas integrais e 123,7 
mil bolsas parciais, totalizando 359, 6 mil bolsas foram ofertadas. O ProUni conta com um sistema de seleção informatizado 
e impessoal, o que confere transparência ao processo. Os candidatos são selecionados pelas notas obtidas no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) sendo, deste modo, reconhecido e valorizado o mérito dos melhores estudantes. Além 
disso, o Programa ratifica a política de inclusão do Governo Federal, reservando um percentual das bolsas ofertadas aos 
negros, índios e deficientes e incentivando a formação dos professores da educação básica; 


-No ano de 2006, foram contemplados com a Bolsa Permanência 1.577 bolsistas. A Bolsa Permanência é um benefício, no 
valor de R$ 300,00 mensais, criado para ajudar no custeio dos estudos, viabilizando a permanência no ensino superior, dos 
alunos com bolsa integral do ProUni, matriculados em cursos presenciais com no mínimo seis semestres de duração e seis 
horas diárias de aula, de acordo com os dados do Sistema Integrado de Informações da Educação Superior (Sied-Sup); 
(Fontes: http://prouni-inscricao,mec.gov.br/prouni/Oprograma.shtm e Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 
6- Ministério da Educação, Ministério do Planejamento, 2007). 

O Programa de Ações Afirmativas para a População Negra (Uniafro) nas IES públicas têm como objetivo apoiar os 
Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEABs), das universidades públicas, no desenvolvimento de programas e projetos 
educacionais de promoção da igualdade racial. No edital lançado em 2006, 24 IES foram contempladas; 
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National Action Plan 


Topic: Women”s Empowerment, Gender Equality and Equity, and Women'”s Rights 
Implementing Ministry: Ministry of Women, Children, and Social Welfare 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 
National Human Rights Commission; National Commission for Women; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other 


related committees of Parliament 


S.N. | Objectives Programmes Actions Cooperating | Implementation | Means of | Risk Factor 
Agencies Period Verification 


Enact and/or | Review and amend laws | Formulate laws 2061/62(immedia | Amended and | Delay im 
reinforce laws, as | to bring them up to | to avoid all kinds te) newly General e 
per — international | international norms and | of discrimination formulated laws | of the Lower 
commitments, in | standards against women. House of 
order to protect Reports of | Parliament 

and safeguard committees for 

equal rights of revisions Tendency to 
women, including exclude 


right to property legitimate 
stakeholders 
during law 
revision 


Enact and/or | Adopt appropriate laws | -Enact law on | MoLJPA 2061/62 -2063/64 | Amended and | Delay in the 
reinforce laws, as | and other measures, | domestic (immediate) newly General 

per — international | including sanctions where | violence against | MoOHA formulated laws | Elections of the 
commitments, to | appropriate, to control | women Lower House of 
punish the practice | domestic and social NCW Reports Parliament 

of subjecting | violence against women | -Enact law on 

women and girls to | Formulate laws to end | social violence Tendency to 





any form of 
violence and 
redress victims 


women”s 
during 


Protect 
rights 
conflict 


Formulate and 
implement policies 
to establish 
equality of access 
of rural, 
marginalized and 
vulnerable women 
to public service 


Raise awareness 
on human, civil, 
constitutional and 
legal rights of 
rural, marginalized 
and vulnerable 
women 


forced prostitution and 
the flesh trade 


Rehabilitate 
victims of conflict 


female 


Undertake training 
programmes targeted to 
increase employment 
opportunities for women 
in the public sector 


Awareness 


raising 
programmes on women's 
human and constitutional 
rights from the central 
level to the local level 


against women 
-Enact law on 
forced 

prostitution 
flesh trade 


and 


Rehabilitate 
female | victims 
through  NGOs 
participation 


Special 
preparatory 
training classes 
(public service 
commission) for 
female 
candidates) 


Gazetted level III 
class 150 


Non Gazetted 
level 360 nos 
Awareness 
raising program 
21 districts 


NHRC 


LRC 


MoLD 


Local bodies 
MOHA 


MoLD 


NGOs 


Local bodies 


MoLD 


NCW 


Local bodies 


NGOs 


2061/62 -2063/64 
(immediate) 


2061/62 -2063/64 
(immediate) 
(long term) 


2061/62 -2063/64 
Continuous (long 
term) 


Progress reports 


Policy analysis 


Progress 
reports 


Monitoring and 


evaluation 
reports 


Progress report 


exclude 
legitimate 
stakeholders 
during 
revision 


law 


Inadequate 
finances 
resources 


and 


Inadequate 
budget 


Inadequate 
budget 


Prejudiced 
attitude towards 
women 





Free women at 
high risk from 
domestic and 
social violence 


Formulate and 
implement policies 
to eliminate 
trafficking in 
women 


Providing free legal and 
counselling service to 
women suffering from 
sexual, domestic and 
social violence and 
exploitation 


Programmes on the 
protection of women 
from trafficking 


Providing free 
legal and 
counseling to 
women suffering 
from social 
violence 5 
districts (one 
from each region) 
-Protection of 
women from 
trafficking 


-4 additional 
district task force 
to be constituted 


-Strengthen 26 
existing district 
task force to work 
extensively 


MoH 


MoLD 


Local bodies 


NGOs 


2061/62 -2063/64 
Continuous (long 
term) 


2061/62 -2063/64 
Continuous (long 
term) 


Collection and 
analysis of 
reports 


Implementation 
reports 


Lack of 
confidence in 
cost free legal 
service 


Lack of budget 


Prejudiced 
attitude 
towards women 





2.2.6. Child Rights and Development 
2.2.6.1. Background 


After the end of the First World War, many initiatives have been taken to ensure child 
welfare, development and rights. In an important move to protect the child, a five-point 
declaration was signed in 1923. In 1924, the Child Rights Declaration was signed, the 
UDHR was signed in 1948 and an Optional Protocol on Child Rights was signed in 1959. 
The United Nations General Assembly adopted the Convention on the Rights of the Child 
(CRC) on November 20, 1989 and World Declaration on the Survival, Protection, and 
Development of Children (World Summit for Children) was adopted on September 30, 
1990. Most recently, the United Nations General Assembly Special Session on Children 
(UNGASS) was held in New York in May 2002. As a part of Nepal's involvement in 
global campaigns for the development and rights of the child, HMG/N ratified CRC, 
1990 that establishes special provisions relating to child rights. In addition, HMG/N has 
also signed two optional protocols of CRC. 


2.2.6.2. Existing Situation 


Preserving and protecting child rights requires legal, institutional, and administrative 
reform. The Children's Act and the Labour Act were enacted in 1992 specifying child 
rights. Institutional capabilities were improved. Ministry of Women, Children, and Social 
Welfare, Central Child Welfare Board, District Child Welfare Board (as per the Children 
Act, 1992), and the Juvenile Bench of the District Court were established. 


There has been improvement in child health due to awareness campaigns, polio- 
eradication campaigns, and expansion of health services. Infant mortality and child 
mortality rates have come down to 64 and 91 per 1000 live births respectively and the 
rate of child immunization increased. There have been noticeable improvements in 
education. Similarly, literacy (now 53%), school enrolment, and birth registration rates 
have also increased. Initiatives are being taken in line with the UNGASS declaration. 
Children's participation, in the policy formation process, has increased and their concerns 
are being incorporated in the development and planning process. Childcare homes are 
being run in various places by the government and private and non-government 
organizations. The number of child clubs is also on the rise. Rehabilitation facilities are 
being established and expanded in high-risk areas particularly in view of the conflict 
situation in the country. 


2.2.6.3. Problems 


Despite many achievements, there is still a long way to go in order to protect and 
promote the rights of children. Social and economic problems constrain Nepal from 
attaining all the commitments that it has made to the international community and its 
children. In order to make the child rights related initiatives efforts more effective, legal, 
policy related, institutional, ownership, and executive processes need to be further 
reformed and improved. The problems hindering progress in the protection and safeguard 


of child rights, as identified during the process of formulation of NHRAP, are presented 
below. 


l. Lack of adequate legal frameworks for the implementation CRC and weak 
implementation of already existing laws. 

Es Lack of adequate political commitment towards the protection and promotion of 
child rights. 

3 Lack of awareness on child rights. 

4. Financial and institutional constraint to make free basic education mandatory. 

5 Problems of parents not sending children to school. 

6 Inability of formal and informal textbooks and educational materials to cover of 
child rights issues. 

ER Problem of unacceptably high school dropout rate. 

8. Inability of children to attend school due to family economic hardships. 

a Insufficient number of pre-primary schools. 

10. — Inadequate health services. 

11. — Highrate of malnutrition. 

12. — Lack of adequate hospitals for children. 

13. Low rate of birth registration. 

14, Lack of rehabilitation facilities (shelter, food, counselling, education, and health 
services) for helpless, children with special ability or affected by conflict. 

15. Prevalence of child-marriage and of inappropriately arranged and/or forced 
marriages. 

16. Difficulty in acquiring a citizenship certificate for abandoned children or children 


with missing parents. 
17. — Inability of the society to take responsibility for children. 


18. — Lack of options forcing imprisoned parents in prison to keep their child with them. 

19. — Prevalence of child labour and violence. 

20. —Lack of juvenile courts and lack of child specialists to support juvenile related 
cases. 

21. —Lack ofchildren's parks and recreational facilities. 


22. — Existing sexual abuse and exploitation and child trafficking and the lack of a legal 
infrastructure to combat and discourage such practices. 
23.  Useofchildren in drug trafficking. 


24. —Lack of counselling for victimized and exploited children. 

25. Use ofchild soldiers in ongoing conflict. 

26. — Exploitation of children in advertisements. 

Em Ineffectiveness of Central and District Child Welfare Boards. 

28. — Inadequate involvement of children in planning and implementing child related 
programmes. 

29: Lack of policy related to private sector involvement in protection and safeguard of 


children'”s rights. 
30. — Lack of monitoring and evaluation of adopted children. 


2.2.6.4. Objectives of the National Action Plan 


To reform existing child and human rights related laws to protect and safeguard 
human rights of children and to bring these laws up to the international standards. 
To ensure the rights of children as established by the UN Convention on the 
Rights of the Child. 

To develop institutional framework and partnership to ensure children”s right to 
education, health and sanitation is protected and safeguarded. 

To protect and rehabilitate children with special ability or children facing difficult 
circumstances. 

To control crime and violence against children and eliminate child abuse. 


2.2.6.5. National Action Plan 


The following national action plan on child rights and development shall be carried out to 


achieve the objectives identified above and to protect and promote rights of the child in 


the country in coming three years. 


National Action Plan 


Topic: Child Rights and Development 


Implementing Ministry: Ministry of Women, Children, and Social Welfare 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other related committees of Parliament 


Objectives Programmes Actions Implementing | Implementation | Means of | Risk Factors 
Organization | Period Verification 


Enact and/or 
reinforce laws, as 
per international 
commitments, in 
order to protect 
and safeguard 
rights of child 

2. | Ensure children”s 
right to education 


3.| Protection | and | Establish and operate 
rehabilitation of | rehabilitation homes 


Review and amend 
laws to bring them up 
to international norms 
and standards 


Reduce school 
dropout ratios and 
promote rights of the 
child 





2061/62 
(immediate) 


MoLJPA Delay in 
General die 
Amended and | for the House of 
newly formulated | Representatives 


laws 


To organize a Reports 
consultative 

workshops to 
review the existing 
laws to protect the 


rights of the child. 


LRC 


CCWB 


Lack 
guardian”s 
awareness 


MoES 2061/62-2063/64 | Survey reports 


(long term) 


Awareness raising 
programme for 
parents, teachers 
local Govt. 
officials etc to 
reduce school drop 
out ratio and rights 
of the child (15 
Districts) 


CCWB 


DCWB Lack of budget 


NGOs Lack of priority 


Local bodies 
Formation of a net 


MoHA 2061/62-2063/64 | Study reports Inadequate 
A (long term) 
[o 


work of NGOs for 
rehabilitation 


displaced, 
homeless and at- 
risk children 


Increase child 
rights awareness 
among guardians, 
local government 
officials, and 
teachers 


Eliminate child 
abuse, including 
sexual 
exploitation, and 
end trafficking in 
children 


District level 
awareness generation 
programmes on child 
rights and implement 
programmes to 
control child 
marriage and child 
labour 


-Implement effective 
programmes on 
awareness generation 


on child abuse and 
trafficking in children 


Children in Need; 
displaced, 
homeless 


Support DCWBs to 
conduct 

awareness raising 
programme to 
sensitize about 
child rights and to 
combat child 
marriage 


-Sensitizing 
journalists, 
Teachers, 
Students, 
Stakeholders about 
child abuse and 
girls — trafficking 
through | various 
activities/ 
workshop. 


-Production | and 
distribution of TEC 
materials on Child 


MoLTM 
SWC 

Local bodies 
NGOs 


CCWB 
DCWB 
MoHA 2061/62-2063/64 | Progress reports 
(long term) 


MoLTM 
Local bodies 
NGOs 


CCWB 
DCWB 
MoHA 2061/62-2063/64 | Progress reports 
(long term) 


Local bodies 
NGOs 


CCWB 
DCWB 


and 


resources 


Lack of priority 
Difficulty in 
expanding 

programmes to 
the local level 
because of delay 
in the election to 
local bodies 


Lack of Financial 
resources 


Difficulty in 
expanding 
programmes to 
the local level 
because of delay 
in the election to 
local bodies 


Lack of Financial 
resources 


Difficulty in 
expanding 
programmes to 
the local level 
because of delay 
in the election to 
local bodies 





Develop a justice 
system to 
efficiently and 
effectively 
administer justice 
in cases related to 
children 
Develop policies 
to control and 
child 
and 
the 


regularize 
labour 
eradicate 
worst forms of 
child labour 


Ensure a child”s 
right to birth 
registration 


Strengthen juvenile 
Justice system 


Implement 
programmes to raise 
awareness on the 
need to regularize 
and ban domestic 
child labour 


Raise awareness on 
the child”s first right 


abuse/trafficking. 


-Establishment of 
Documentation 

and | information 
centre. 


(30 districts) 
Coordinate with 
related ministers 


Prepare a code of 
conduct on the 
domestic Child 
labour for 
Government 
officials 


Raise 

on the 
Rights to 
registration 


awareness 
Childs 
birth 


(15 districts) 


MoLJPA 
Court system 


CCWB 


MoHA 
MoLJPA 


MoLTM 





MoGA 


CCWB 
DCWB 
MoLD 


and 


Local bodies 


NGOs 


CCWB 
DCWB 


and 


2062/63 
(medium term) 


2061/62-2063/64 | Reports 
(long term) 


2061/62-2063/64 | Progress Reports 
(long term) 


Lack of budget 


Lack of priority 


Ineffective 
coordination 
among concerned 
agencies 


Lack of budge 


Lack of priority 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em abril de 2008, o Ministério da Educação, publicou a Resolução/CD/FNDE nº 14 que estabelece critérios para a 
assistência financeira com o objetivo de fomentar ações voltadas à formação inicial e continuada de professores da 
educação básica e a elaboração de material didático específico no âmbito do UNIAFRO. 


Os cursos de formação inicial e continuada, assim como os materiais didáticos visam à implementação do Artigo 26-A da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e à promoção do estudo da História da Africa e Cultura Afro-brasileira 
com o objetivo de contribuir para a superação dos preconceitos e atitudes discriminatórias do racismo por meio da aplicação 
de práticas pedagógicas qualificada nesses temas nas escolas de Educação Básica no Brasil. O prazo para envio das 
propostas foi até maio deste ano. 


Esta meta se insere também no Programa Conexões de Saberes, desenvolvido pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, no Ministério da Educação. 


A democratização do acesso à Educação Superior é uma política prioritária do MEC. Os jovens de origem popular trazem 
para a vida universitária esperanças e experiências que precisam ser valorizadas e incorporadas ao saber crítico que a 
Universidade promove. 


A própria Universidade tem muito a aprender com a crescente participação de estudantes oriundos de comunidades 
populares na vida acadêmica. A construção de uma nova universidade, capaz de contribuir no atendimento das demandas 
centrais de grande parcela da população, sem perder a excelência, é um desafio contemporâneo a que o projeto Conexão 
de Saberes pretende responder de modo criativo e inovador. A construção de uma rede sociopedagógica na universidade, 
formada por docentes e discentes com diferentes perfis, é um caminho possível para acolher os jovens na vida 


universitária, sistematizar as experiências que trazem e dotá-los de instrumentos metodológicos para compreender e 
contribuir para a superação das históricas desigualdades que vivem. 

Identificar o perfil desses novos estudantes, diagnosticar suas características socioculturais e econômicas, incorporá-los ao 
mundo acadêmico de forma protagonista e, principalmente, estimular seu envolvimento em ações coletivas em seus 
territórios de origem são iniciativas que devem ser encaminhadas de forma sistemática e ordenada. 

Para contribuir nesse processo, o MEC, a partir de experiência desenvolvida no Rio de Janeiro, criou o Programa Conexões 
de Saberes: diálogos entre a universidade e as comunidades populares. 


O programa, que, em seu primeiro momento, foi implantado nas universidades federais do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Fluminense (UFF), Minas Gerais (UFMG), Pará (UFPA) e Pernambuco (UFPE), tem por objetivo estimular uma maior 
articulação entre a instituição universitária e as comunidades populares, proporcionando trocas de saberes, experiências e 
demandas entre as duas partes. 


Objetivos do Programa: 


e Estimular a maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades populares, com a devida troca de 
saberes, experiências e demandas; 


e Possibilitar que os jovens universitários de origem popular desenvolvam a capacidade de produção de conhecimentos 
científicos e ampliem sua capacidade de intervenção em seu território de origem, oferecendo apoio financeiro e 
metodológico para isso; 


e Realizar diagnósticos e estudos continuados sobre a estrutura universitária e as demandas específicas dos estudantes de 
origem popular. A partir do diagnóstico, os integrantes do projeto deverão propor medidas que criem condições para o 
maior acesso e permanência, com qualidade, dos estudantes oriundos das favelas e periferias nas instituições de ensino 
superior. 
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2.2.7. Legal Reform 


2.2.7.1. Background 


The rule of law is the foundation of a democratic society. It is important that the legal 
system of a democratic nation is relevant, unambiguous, and contemporary. The citizen”s 
points of view need to be incorporated in the system and laws need to be easily 
understandable. The rights of the citizen need to be so too. In order to clearly and protect 
citizen's rights, the system of reforming existing laws and enacting new laws as 
necessary should be institutionalised. 


2.2.7.2. Present Situation 


Reforming the legal system requires the study of its administrative, executive, and 
evaluation processes. HMG/N has created taskforces to look into criminal and civil law 
and recommend appropriate legal reform. However, because the parliament has been 
dissolved, it has not been possible to enact the appropriate legal reform. Laws pertaining 
specific topics and areas have been made. Since 1990, laws have been ratified to ensure 
that there are built in human rights protection feature in them. It is important that laws 
and regulations be standardized as per the international commitments made by Nepal 
through international agreements so as to fully protect human rights. Full protection of 
human rights is the responsibility of a civilized nation. 


2.2.7.3. Problems 


The problems related to legal reform, as identified during the process of formulation of 
NHRApP, are presented below. 


Lack of awareness. 

Ineffective implementation of existing laws and regulations. 

Contradictions and ambiguity in existing laws. 

Ineffectiveness of law enforcement agencies. 

Lack of monitoring of implementation bodies and processes. 

Inability to administrate law and justice equally and impartially. 

Inability to include human rights education as part of the curriculum right from 

the primary school level. 

8. Lack of interest in improving the quality of legislation and law reformation 
processes. 

9. Inadequate consultation and involvement of stakeholders in the law formulation 
process. 

10. — Inability to protect and promote the rights of women, children, marginalized 
people and people with special ability. 

11. — Lack of full-fledged protection of human rights in semi-judicial cases. 

12. Law enforcement by semi-legal agencies resulting in incomplete protection of 
human rights. 

13. — Inadequate implementation of the Local Self-Governance Act. 


q OS dna O Dis 


15. 
16. 
17. 


18. 


Inadequate action against corruption. 

Inability of the state to provide basic requirements to the people. 

Inadequate knowledge of rights and responsibilities at the local level and 
weakness in prosecution. 

Inability of local governments to become people-oriented. 


2.2.7.4. Objectives of the National Action Plan 


To develop a legal system capable of protecting human rights 


To reform existing laws and regulations to bring them up to internationally 
acceptable standards. 


2.2.7.5. National Action Plan 


The following national action plan on legal reform shall be carried out to improve the 


legal system for protecting human rights in the country in coming three years. 


National Action Plan 


Topic: Legal Reform 
Implementing Ministry: Ministry of Law, Justice, and Parliamentary Affairs 


Monitoring and Evaluation Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other related committees of Parliament 


Objectives Programmes Actions Cooperating | Implementation 
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marginalized and 
oppressed people 


Sensitise authorities, 
including 
parliamentarians, on 
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2.2.8. Justice Administration and Management 


2.2.8.1. Background 


Formulation of good and clear laws is not enough to establish a pragmatic 
implementation system that adequately internalises the concept of the rule of law. The 
system of administration of justice is equally important. Recognizing this fact, the 
Constitution of the Kingdom of Nepal, 1990, has specified, in its Preamble, the need for 
capable judicial system. 


Without reforming the justice administration and management system, it is not possible 
to truly implement the spirit of the rule of law. Hence, an effective justice system has to 
take into consideration ongoing changes and improvements. It has to safeguard and 
implement the Constitution, keep alive the value of the rule of law, ensure the observance 
of the law of by cultivating respect for laws and regulations, and discourage the activities 
that disturb peace or encourage anti-social activities. In essence, periodic and timely 
reform of the system of justice is imperative for protecting and promoting human rights. 


2.2.8.2. Present Situation 


Fair, quick, and accessible justice is a fundamental human right. It is the state's 
responsibility to ensure its citizens this right through effective administration and 
management the justice system. It is with this faith that the Constitution of our country 
states the need for a capable and independent justice system. There has not been much 
support of the United Nations and other donor agencies in reforming the justice system in 
Nepal. Lack of modern and organized record-keeping system and of timely transcribing 
of judicial decisions have resulted in a situation whereby justice is not truly conferred 
even after the court case has been decided. There have been hurdles in the administration 
of justice due to the lack of a system of continuous hearing and inability of judges to 
timely and periodically update their knowledge base. Judiciary also lacks adequate 
physical facilities and necessary tools and equipments. Besides, there is also a dearth of 
human resource that is willing to accept the new value system. 


2.2.8.3. Problems 


The problems related to the administration and management of the justice system, as 
identified during the process of formulation of NHRAP, are presented below. 


Not providing timely justice. 

Lack of modern and organized record-keeping system in the courts. 

Inability to document and disseminate the court decisions in a timely manner. 
Dual standards in assigning hearing dates in appellate courts. 

Lack of judicial police. 

Lack of adequate provisions to protect the right to information and to privacy. 
Lack of effective legal support to the poor and helpless. 

Lack of effective implementation of laws relating to torture and compensation. 
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Lack of a system of compensation for those hurt by criminal action. 

Inadequate public familiarity with the criminal investigation and justice system. 
Less than satisfactory professional seriousness among judges, lawyers and among 
those responsible for prosecution, including investigation and evaluation. 

Lack of adequate physical facilities in the courts and the agencies responsible for 
research and monitoring. 

Inadequate training on judicial administration and management. 

Lack of much needed separation of criminal and civil justice system. 

Unnecessary court orders and delays resultant of a system that allows many and 
frequent change of judges hearing a particular case. 

Lack of provision for the reduction in punishment in case of voluntary acceptance 
of criminal charges leading to the contesting of most court cases. 

Lack of alternative justice system. 

Indifference of people to the legal system because of its prohibitively high cost. 
Existence of a centralized forensic laboratory that lacks adequate scientific 
equipments. 

Lack of forensic experts and people trained to conduct autopsies at the regional 
level. 

Lack of legal provision that allows the justice system to keep fingerprints and 
photographs of hardened criminais. 

Delay and complication in justice administration resultant of the lack of 
seriousness of appellate courts. 

Lack of a legal fund to support the justice system. 

Need for the development of scientific processes, better physical facilities, and 
resources. 

Traditional and unscientific criminal investigation system. 

Complex and ambiguous administration of justice. 

Extensive discretionary power to the judges. 

Lack of sufficient sensitivity of the Judicial Council. 

Lack of a system that determines the level of court of first hearing based on the 
seriousness of the case. 


2.2.8.4. Objectives of National Action Plan 


To reform justice administration and management in order to safeguard human 
rights. 

To develop a system capable of administering quick and accessible justice. 

To make qualitative improvements in evaluation systems and exercises. 

To create a system that clearly abides by the concept of the rule of law. 


2.2.8.5. National Action Plan 


In order to protect human rights through an active justice system that is sensitive and 


contemporary, it is necessary to put in place an effective justice administration and 


management structure. The following national action plan on administration and 


management of the justice system shall be carried out to improve the justice system for 


protecting human rights in the country in coming three years. 


National Action Plan 


Topic: Justice Administration and Management 
Implementing Ministry: Ministry of Law, Justice, and Parliamentary Affairs 


Monitoring and Evaluating Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other related committees of Parliament 
Means 
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326. Assegurar 
aos quilombolas 
e povos 
indígenas uma 
educação escolar 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional - 
Resoluções aprovadas em 
Plenário: Indígenas 


1. 


Criação de um sistema de 


trabalho em elaboração permanente 


e Estimular a criação de metodologias, com a participação prioritária dos jovens universitários destas comunidades, 
voltadas para o monitoramento e avaliação do impacto das políticas públicas desenvolvidas nos espaços populares, em 
particular as da área social; para o mapeamento das condições econômicas, culturais, educacionais e de sociabilidade 
como ponto de partida para a elaboração e para a realização de projetos de assistência integral aos grupos sociais em 
situação mais crítica de vulnerabilidade social, em particular as crianças e adolescentes. 


Participantes do Projeto, por universidade: 
1 coordenação local, formada por dois integrantes; 
25 bolsistas; 
Membros docentes e discentes voluntários; 
Instituições e moradores das comunidades selecionadas para o Programa. 


Esta meta se insere também no Programa Diversidade na Universidade, cujo objetivo é defender a inclusão social e o 
combate à exclusão social, étnica e racial. Isso significa melhorar as condições e as oportunidades de ingresso no ensino 
superior para jovens e adultos de grupos socialmente desfavorecidos, especialmente de populações afrodescendentes e 
povos indígenas. 


Como funciona 


O programa apóia instituições que tenham, pelo menos, um ano de experiência na gestão de projetos educativos 
inovadores voltados para grupos socialmente desfavorecidos. 


Para concorrer ao financiamento, as instituições devem ter ao menos 51% de afrodescendentes e/ou indígenas entre os 
alunos matriculados e repassar entre 40% e 50% do valor recebido para os estudantes, a título de bolsa de manutenção. 


Os cursos devem ter carga horária mínima de 400 horas e máxima de 900 horas, distribuídas em quatro e nove meses, 
respectivamente. O projeto pedagógico da instituição deve contemplar ainda atividades de formação social e de acesso a 
bens culturais. 


Os projetos selecionados são monitorados e avaliados pelo Ministério da Educação. A Rede de Educação para a Diversidade 
(Rede) é um grupo permanente de instituições de ensino superior dedicado à formação inicial e continuada de profissionais 
de educação. O objetivo é disseminar e desenvolver metodologias educacionais para a inserção dos temas da diversidade 
no cotidiano das salas de aula.A Rede de Educação para a Diversidade desenvolverá projetos para a formação continuada 
de professores da educação básica em oito áreas da diversidade, atendendo à demanda apontada nos Planos de Ações 
Articuladas (PAR), elaborados pelas prefeituras. A expectativa do Ministério é abrir 75 mil vagas para professores, técnicos 
e gestores em 2008.0 Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo) 
apoiará a implementação de cursos regulares de quatro anos nas instituições públicas de ensino superior de todo país. Está 
previsto para o segundo semestre de 2008, o primeiro curso de educação ambiental que formará professores das redes de 
ensino sobre as questões de educação ambiental que serão tratadas durante a III Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo 
Meio Ambiente. 


SITUAÇÃO ATUAL: Tanto o Programa de Educação Quilombola, quanto o Programa de Educação Indígena são 
desenvolvidos pela Coordenação-Geral de Relações Etnico-raciais e Coordenação-Geral de Educação Escolar Indígena da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


Educação quilombola 
As comunidades remanescentes de quilombos possuem dimensões sociais, políticas e culturais significativas, com 
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2.2.9. Prison Management and Reform 


2.2.9.1. Background 


Dynamic correction systems are required to maintain law and justice. The contemporary 
world identifies fines, community service, and imprisonment as effective and acceptable 
correction methods. Imprisonment has been used as a means of correction for many 
centuries. The purpose of correction is to make people who have acted against the law 
realize their breaches and impress upon them the need to abide by the rule of law and 
rehabilitate them into the society. Imprisonment is, therefore, by modern definition, a 
process that needs to correct the behaviour of the imprisoned person and make him/her fit 
to be released back into the society. 


International community has set standards to use prisons, which have to be taken as 
correction places. These standards determine the human rights of those in prison and how 
they should be treated. Guidelines and regulations have been set for the minimum 
treatment standards. 


K is necessary for the government of Nepal respect human rights protected by the 
constitutional and international agreements, and to reform prison system. Nepal has to 
develop a system to use community service as an alternative to imprisonment and reform 
its approach to crime and punishment. New responsibilities include the protection of the 
human rights of prisoners and development of creative and comprehensible correction 
systems that allow for the rehabilitation of criminals so that they can be released back 
into the society as good citizens. 


2.2.9.2. Current Situation 


Though the Constitution of the Kingdom of Nepal has embraced a correction system that 
protects human rights and is free of discrimination and torture, its correction system still 
needs to be able to assure the full protection of basic human rights. The need for reform 
in prison administration and protection of human rights has to be priority. 


There is still a lack of minimum facilities to adequately cater the basic human needs. 
HMG/N and NGOs have some actions to fulfil these needs and obligations. It is 
imperative that a common effort to improve prison system and the lives of prisoners be 
initiated. Reformative changes have to be made occur in the punishment system as well 
as prison administration in order to bring them up to contemporary international 
standards. 


2.2.9.3. Problems 


The fundamental human rights of prison inmates need to be respected and in order to do 
this, the prison administration needs to be reformed. The problems related to prison 
management and reform, as identified during the process of formulation of NHRAP, are 
presented below. 
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Archaic legal structure requiring review and reform. 

Derelict and inadequate infrastructures and buildings. 

Lack of appropriate inmate housing facilities. 

Lack of basic services and supplies. 

Absence of libraries. 

Inadequate medical and health care. 

Deprivation of the right to information, education, physical exercise, skill 
development, and income generation. 

Inadequate care and protection of children of prison inmates. 

Deprivation of the right to practice religion and culture, and participate in 
important family events (for example inability of inmates to attend their 
children's weddings). 

Unsatisfactory evaluation of inmate”s labour. 

Continued acceptance of prisons as places of punishment. 

Overcrowded prisons. 

Continued practice of keeping prisoners of different types and ages in the same 
cells. 

Inadequate legal assistance for a large number of people in custody. 

Lack of alternatives to imprisonment as means for correcting inmate behaviour. 


2.2.9.4. Objectives of National Action Plan 


To protect the human rights of inmates; 
To transform prisons into the correction homes 
To develop and expand alternatives forms of punishment to replace imprisonment. 


2.2.9.5. National Action Plan 


The following national action plan on prison management and reform shall be carried out 


to protect the rights of the prison inmates and improve the condition of the prison in the 


country in coming three years 


National Action Plan 


Topic: Prison Management and Reform 
Implementing Ministry: Ministry of Home Affairs 


Monitoring and Evaluation Agency: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other related committees of Parliament 


Objectives Programmes and Actions | Cooperating Implementation Means of | Risk Factor 
Agencies Period Verification 
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of prison inmates in | necessary specific | projects | of Parliament 


conformity with Amended and 
international human newly formulated Change in priority 


right norms and laws if the peace process 
standards is derailed 
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Management 
Department 


NGOs 


MoH Second 
onwards 


term) 


year 
(long 
MoLJPA 


Community 
centres 
MoHA First year onwards 
(long term) 

Prison 

Management 


Department 


Study of 
programmes report 
Field observation 


Observation visit 
Sample survey of 
prison inmates 
regarding 
availability of such 
counselling 
Relevant reports on 
counselling 
Yearly programme 
budget allocation 
Newly constructed 
physical facilities 


Implementation of 
sample project and 
its progress report 
Monitoring and 
evaluation 


Lack of adequate 
budget Lack of 
priority 


Lack of adequate 
budget Lack of 
sensitivity towards 
prisoners 


Lack of adequate 
budget Lack of 
priority 


Lack of public 
support because of 
novelty of the 
concept Lack of 
priority 





Re-socialization of 


prison inmates 


Protect the rights of 
prison inmates and 


improve physical 
conditions of prisons 
to transform them 
into correction 
homes 


Establish community 
service pilot programmes 
in at least 2 districts and 
open prison in at least 2 
districts. 

Conduct a feasibility study 
on classification of 
prisoners and development 
of standards and 
guidelines for re- 
socialization programmes 
(e.g. parole and probation) 


Formulate laws and 
develop programmes for 
re-socialization 


Pilot programmes in 2 
districts 


Mobilization of NGOs 
Building construction and 
repair 


Vehicles/Ambulances 


Central Prison Hospital 
strengthening 


Developing 
mechanism 


counselling 


Define minimum food and 
health service requarments 


o ooo 


Office 
Prime 
and Council 
Ministers 


of 


MoF 
MoLJPA 


Local bodies 


Prison 
Management 
Department 
MoF 
MoLJPA 
MOWCSW 
MoPPW 


NGOs 


the 


Minister 


of 


First year onwards 
(long term) 


First year onwards 
(long term) 


Implementation of 
sample project and 
its progress report 
Evaluation report 


Budget allocation 
Repaired and 
constructed prisons 
Field supervision 
Provision for 
health workers 
Inquiry with 
prisoners 


Time consuming to 
have public 
support because of 
new concept 
Inactivity of 
concerned agencies 


Possibility of not 
being | prioritised 
Inadequate budget 
Misuse of vehicles 





Provide skills and 
income | generation 
opportunities in 
prison so inmates 
can seek 
employment | once 
released 


Establish a system 
for correction of 
juvenile delinquents 


for prison inmates 


Review the administrative 
and health service im 
Prisons 


Construction and 
establishment of Detainee 
Centres in districts with no 
prison (as in Sunsari) 

Conduct vocational 
training for prison inmates 


Expansion of the capacity 
of correction centre in 
Kathmandu 


Establish new correction 
centres in 4 other regions 


Prison 
Management 
Department 
MOWCSW 


MoLJPA 


MoF 





NGOs 


First year onwards 


(long term) 


From the second 


onwards 
term) 


(long 


Policies 
decisions 
observation 
Reports 


Field 


Lack of adequate 
Lack of priority 


Lack of sufficient 
budget 


Lack of priority 





2.2.10. Labour and Employment 


2.2.10.1. Background 


HMGy/N has signed up to many Human Rights and International Labour Organization 
covenants and declarations thereby assuming the responsibility for the proper 
implementation of international labour and employment guidelines and directives in the 
country. Expansion of income generation and employment opportunities is important to 
eliminate unacceptably high incidence of poverty in the country. Moreover, the right to 
work is an important human right. 


2.2.10.1. Current Situation 


Private sector is gradually becoming an important employment provider in the modern 
sector of the economy. Agriculture traditionally has been in the private sector and has 
been characterized by the persistent problem of underemployment. Employment 
opportunities for women are also on the rise. The trend of seeking employment outside 
the country has been increasing. As a result, remittance income has become an important 
component of Nepal”s GNP. However, many people who work abroad face unsafe labour 
conditions. Inability to properly evaluate the human resource, provide skill development 
opportunities and assure the dignity of labour has become a problem for Nepal. Over the 
last several years, many skill oriented training opportunities have expanded, as 
government, semi-government, and private sector agencies have been quite active in this 
area. In the last five-year period, 230,000 Nepalese have gone abroad to work while 
eleven out of seventy-five districts publish notices on the job market opportunities. 


2.2.10.1. Problems 


Nepal has not been able to implement the Labour Act effectively. There is a lack of 
coordination between labour administration, management, and the labour force. There 
have been many reported instances of labour right abuses. The problems related to labour 
and employment, as identified during the process of formulation of NHRAP, are 
presented below. 


1. Continued problem of low returns, low wages and underemployment in 
agriculture. 

2: Lack of proper national accounting of women's contribution to domestic work. 

Ro Excessive use and exploitation of child labour. 

4. Lack of skill development training and technical education. 

SE Inadequate implementation of labour laws. 

6. Lack of or insufficient social security for labourers especially in unorganised 


sector. 
t. Inadequate and at times almost non-existent labour database. 


10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 


Lack of effectiveness labour administration. 

Inadequate protection of a labourer”s right to good health. 

Politicisation of labour unions. 

Absence of law specific to working journalists. 

Inadequate promotion of domestic work opportunities. 

Lack of information and awareness regarding foreign employment. 

Lack of government mechanism to control and regularize foreign employment. 
Inadequate monitoring and care of labourers going abroad to work. 
Exploitation of labourers working abroad. 

Absence of procedures for supervising migrant labourers to work in the 
agriculture and industrial sector. 


2.2.10.4. Objectives of National Action Plan 


To reform employment and labour related laws. 

To control the exploitation of children and women. 

To ensure the rights of labourers. 

To help labourers working abroad to achieve and enjoy international labour rights. 
To help labourers to achieve and enjoy national labour rights. 


2.2.10.5. National Action Plan 


The following national action plan on labour and employment shall be carried out in the 


country in coming three years. 


diferenciada, 
respeitando o 
seu universo 
sócio-cultural e 
linguístico. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


educação escolar indígena 
(educação bilíngue) que vise à 
construção de uma escola que 
abra caminhos de autonomia, 
fortalecendo os movimentos 
indígenas, garantindo uma 
educação diferenciada até a 
formação de nível superior, 
criando uma Universidade 
indígena. (AM) 

4. Facilitar o 
comunidade 
discussão 

humanos. 

5. cotas para indígenas nas 
universidades públicas. 


acesso da 
indígena à 
sobre os direitos 





trabalho em elaboração permanente 


particularidades no contexto geográfico brasileiro, tanto no que diz respeito à localização, quanto à origem. É preciso 
ressaltar e valorizar as especificidades de cada área de remanescente, quando do planejamento e execução de ações 
voltadas para o desenvolvimento sustentável das mesmas. 


O levantamento feito pela Fundação Cultural Palmares, órgão do Ministério da Cultura, aponta a existência de 1.209 
comunidades remanescente de quilombos certificadas e 143 áreas com terras já tituladas. Existem comunidades 
remanescentes de quilombos em quase todos os estados, exceto no Acre, Roraima e no Distrito Federal. Os que possuem o 
maior número de comunidades remanescentes de quilombos são Bahia (229), Maranhão (112), Minas Gerais (89) e Pará 
(81). Estudos realizados sobre a situação dessas localidades, demonstram que as unidades educacionais estão longe das 
residências dos alunos e as condições de estrutura são precárias, geralmente construídas de palha ou de pau-a-pique; 
poucas possuem água potável e as instalações sanitárias são inadequadas. 


A maioria dos professores não é capacitada adequadamente, e o numero é insuficiente para atender a demanda. Em muitos 
casos, uma professora ministra aulas para turmas multisseriadas. Poucas comunidades têm unidade educacional com o 
ensino fundamental completo. Tendo em vista que, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) busca ampliar e 
melhorar a oferta de educação básica; o MEC, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(Secad) oferece apoio técnico e financeiro aos municípios que possuem áreas de remanescentes de quilombos. A meta é de 
que até 2010: 


e 950 salas de aula sejam construídas e equipadas em comunidades remanescente de quilombos, 


e 280 mil exemplares de material didático retratando a história e a cultura das comunidades sejam produzidos e 
distribuídos, conforme o art.26 da Lei 9394/96, 


e 5.400 professores que atuam na educação básica nessas comunidades recebam uma formação continuada. 
Educação Escolar Indígena 


Foi em 1999, por meio do Parecer 14 e da Resolução 03, que o Conselho Nacional de Educação, interpretando dispositivos 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e da Constituição Federal, instituiu a criação da categoria escola indígena 
nos sistemas de ensino do país. Estas deveriam ser criadas atendendo a “normas e ordenamentos jurídicos próprios”, com o 
intuito de promover o ensino intercultural e bilíngúe, “visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas e a 
afirmação e manutenção de sua diversidade étnica” (art.1, Resolução CEB 03). 


Para garantir a especificidade dessa nova categoria de escola e modalidade de ensino, o Conselho Nacional de Educação 
definiu os elementos básicos para a organização, estrutura e funcionamento destas escolas, que deveriam ser localizadas 
em terras habitadas por comunidades indígenas, dando atendimento exclusivo a essas comunidades, por meio do ensino 
ministrado em suas línguas maternas, e contando com uma organização escolar própria. Esta organização escolar 
autônoma deveria ser elaborada com a participação da comunidade indígena, levando-se em consideração as estruturas 
sociais, práticas socioculturais e religiosas, atividades econômicas, formas de produção de conhecimento, processos 
próprios e métodos de ensino-aprendizagem, além do uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o 
contexto sociocultural de cada povo indígena (Art. 2 e 3, Res. CEB 03). 


As escolas indígenas, assim constituídas, deverão contar com regimentos escolares próprios e projetos pedagógicos 
construídos com a participação das comunidades indígenas tendo por base as diretrizes curriculares nacionais referentes a 


cada etapa da educação básica, as características particulares de cada povo ou comunidade, suas realidades 
sociolinguísticas e os conteúdos curriculares especificamente indígenas, alicerçados nos modos próprios de constituição do 
saber e da cultura indígena (Art.5, Res. CEB 03). 
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National Action Plan 


Topic: Labour and Employment 


Coordinating Agency: Ministry of Labour and Transportation Management 


Monitoring and Evaluation Agency: Office of the Prime Minister and Council of Ministers; National Planning Commission; 


National Human Rights Commission; Foreign Affairs and Human Rights Committee and other related committees of Parliament. 


n di 


Enact and/or 
reinforce laws, 
as per 
international 
commitments, 

in order to 
protect and 
safeguard | the 
rights of 
labourers 


Ensure the 
rights of 
labourers to 
labour and 
employment 


Promote healthy 
industrial 


Review and amend 
laws to bring them up 
to international norms 
and standards 


Raise awareness 
regarding labour 
rights Provide skill 
oriented training to 
people living below 
poverty line Establish 
standards of 


occupational safety 


Actions 


Consultation and dialogue 
with social partners. 


Review and amendments 
of all labor related laws 
and bylaws. 


-10 workshops for social 
partners two each for all 
development regions. 


-Preparation and distribution 
of EIC materials on Labor 


Cooperating 
Agencies 


MoLJPA 
LRC, 
DOLEP, 


Trade 
Unions 
Employer 
Organization 
s 
DOLEP 


and 


MolICS 


Trade 
Unions 


Impleme 
ntation 
Period 
2061/62 
2062/63 
(Within 
the 
second 
year) (mid 
term) 


2061/62- 
2063/64 
First year 
onwards 
(long 
term) 


Means 
Verification 


Reports 'Amended 
and newly 
formulated laws 


Factor 


Delay in 
the General 
Election of 
the Lower 
House of 
Parliament 
Ineffective 
trade union 
collaborati 
on 


Lack of 
budget 
Lack of 
priority 
Difficulty 
in giving 
continuity 
to 





relationship 
between labour 
and 
management 


and Apply work 
permit to regulate 
foreign labour health 


Laws. 
-Labor education programs 


-Strengthening the 
mechanism for handling 
complaints at DOLEP and 
Labor Offices. 


-Prepare and Implement 
National Plan of Action on 
Decent Work. 


-Apply safety and health 
measures for employees 


-Establish Labour Affaires 
1n all districts 


- Development and 
implement social protection 
and welfare schemes under 
Welfare Fund. 


Local bodies 
NGOs 
Labour Orgs. 


Employer 
Organizations 


programme 
S 
Ineffective 
trade union 
collaborati 
on 





Develop policies 
to control and 
regularize child 
labour and 
eradicate the 
worst forms of 
child labour 


Protect the rights 


of labourers 
working abroad 


Implement 
programmes to raise 
awareness on the 
need to regularize 
and ban domestic 
child labour 


Strengthen the 
administration of 
justice system to 
effectively punish 
those  guilty of 
subjecting children to 
worst forms of labour 


Rehabilitate children 
working in harmful 
conditions 
Formulate 
implement 
regarding 
employment 


and 
policies 
overseas 


-Enhancing the capacity and 
relevance of | vocational 
training and skill development 
centres. 


-Preparation and 
implementation of a transition 
plan for the sustainability of 
the training centres. 
-Updating Labour 
Information System. - 


-Revision of Child labour 


related laws. 
-Enhance enforcement of 
Child labour related laws. 


-Endorsement and 
implementation of master 
plan on Child Labour (2004- 
2014) 


effective 
of laws 
foreign 


“Revision | and 
implementation 
relating to 
employment 


MOWCSW 
MoLJPA 
Court system 


CCWB and 
DCWB 


NGOs 
Local bodies 


Trade 
Unions 
LOs 
Trade 


Unions 


Overseas 
Employment 


2061/62- 
2063/64 
First year 
onwards 
(long 
term) 


2062/63 
(Within 
the 
second 


year) 


Increased awareness 
Analysis of reports 
Field observation 
studies Reported 
cases of child labour 
abuse Number of 
offenders punished 


Reports of different 
agencies related to 
overseas 
employment 


Lack 
priority 
Lack 
resources 


of 


of 


Parochial 
mindset on 
women”s 
overseas 
employme 





Attract 
living 
poverty 
particularly, 
women to 
national and 
international 
employment 
opportunities 


people 
below 
line, 


Protect the rights 
of un-unionised 
labourers 


Promote skill 
development 
programmes targeted 
to people living 
below poverty line, 
particularly women 
for better national 
and international 
employment 
opportunity 

Fix minimum wage 
rate for un-unionised 
labourers 


-Enhance the effectiveness of 
pre-departure orientation 
training for migrant worker. 


-Developing 
employment 
centre. 

Promote 
workers 


foreign 
information 
female  migrant 
through 


empowerment and trainings. 


Study and implement the 
study report for fixing wages 
of informal workers 


Centres 


Private 
Sectors 


Trade 
Unions 


2062/63 
(Within 
the 
second 
year) 
(medium 
term) 


2062/63 
(Within 
the 
second 


Amended laws 
Analysis of overseas 
employment reports 


Analysis of various 
labour report 
Relative disparity in 
rate 


nt 
Ineffective 
coordinatio 
n of 
various 
agencies 


Lack of 
budget Lack 
of priority 


Inactivity of 
concerned 
agencies 


the wage 
year) between | unionised 
(medium | and un-unionised 
term) labour Monitoring 
by local bodies 

Analysis of policy 
implementation and 
progress reports 


Local bodies 


private sector 


MolCS 2063/64 
(Third 
year 
onwards) 
(long 
term) 


Lack of 
budget Lack 
of priority 


Establish five labour courts in 
each dev. regions. 


Ensure quick and 
effective labour 
Justice 
administration 
system 


Expand labour courts 
MoLJPA 


Court system 





2.2.11. Conflict Management 


2.2.11.1. Background 


It is important for any society to have political, economic, and social stability. Unilateral 
action by any sector to disrupt stability leads to conflict. Under such circumstances, it is 
necessary to take effective steps to manage such conflict. Failure to do so may lead to 
deeper divisions within the nation and eventual break-ups. It is imperative that the current 
situation of conflict and instability cannot be tolerated, and hence needs immediate and 
effective management and resolution. 


2.2.11.2. Current Situation 


Limited or almost untapped natural resource endowment, land-locked location and 
rugged terrain, poorly developed or at places almost non-existing, economic and social 
infrastructure have always been a challenge for economic development in Nepal. There 
exists a widespread disparity in poverty incidence between urban and rural areas, across 
geographical regions and between and across gender, ethnic and caste groups. Poverty 
and unemployment along with perception of failed development have provided a fertile 
breeding ground for Maoist insurgency in the country. Last seven years of armed conflict 
that had taken much gruesome turn in the last three years, has already claimed thousands 
of lives not just that of security personnel but including that many innocent civilians. 
Many innocent civilians have been internally displaced. It has been six months since the 
ceasefire agreement reached between HMG/N and the Maoist insurgents. Despite several 
ups and downs, peace negotiations are currently underway. 


The Maoist insurgency and the resulting political instability have negatively affected the 
socio-economic development and significantly reduced the capacity of HMGY/N at central 
and local levels to implement programmes and projects. Without achieving a degree of 
fairness in the distribution of resources and opportunities, lasting and sustainable peace 
cannot be achieved. Not to mention the fact that lasting peace and security are essential 
for the overall development of the country. Otherwise, more and more people will 
become vulnerable and marginalized. During the peace making process, local community 
organizations and civil society can play an important role to bring about a greater degree 
of tolerance and understanding between peoples of different classes, castes, races, 
religions and ethnicities, so essential for fostering a congenial environment of peace 
negotiations. Hence, their efforts should complement the peace-making initiatives at the 
central level. Moreover, their role is vital in not just rehabilitation of victims of the 
conflict and reconstruction of physical and social infrastructure damaged during the 
conflict but also in addressing the problems of acute development needs of the conflict 
affected areas. It is amply clear from experiences of many countries that mere security 
measures cannot achieve a lasting solution to the problems of violent conflict. 


2.2.11.3. Problems 


It is necessary to understand the root causes of the conflict in order to provide the citizens 
of this country long-term relief from violence and terror. Meanwhile, it is important to 
establish mechanism for rehabilitation of the victims of the conflict and reconstruction of 
damaged physical and social infrastructure, and to build an environment that is conducive 
to sustainability and eventually successful completion of peace negotiation. The major 
problems facing the nation that have either resulted in violent conflict or been 
impediment to the process of conflict management, as identified during the process of 
formulation of NHRAP, are presented below. 


l. 


DO Go AZ 
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Prevalence of poverty and ignorance; 

Lack of employment opportunities; 

Lack of fair access to basic economic and social resource between peoples of 
different class, gender, caste and ethnicity; 

Deprivation of human rights due to economic, social, and cultural marginalisation 
and discrimination; 

Perception of weak governance and of failure to establish the rule of law; 

Failure to reach a consensus on acceptable political procedures; 

Lack of a fair degree of tolerance and understanding: 

Inadequate human rights education and awareness; 

Inadequate civil rights and responsibilities education and awareness; 

Weak confidence in the conflict resolution process; and 

Fear of derailment of peace process and resumption of full-scale violent conflict. 


2.2.11.4. Objectives of the National Action Plan 


The objectives of NHRAPon Conflict Management are to: 


To help establish peace in the nation and achieve political and social balance; 

To give a feeling of personal safety and security to the people and protect 
inalienable basic human rights; 

To rehabilitate and resettle the victims of the conflict and reconstruct the physical 
and social infrastructure damaged during the conflict; and 

To minimize economic, social, and cultural discrimination and marginalisation. 


2.2.11.5. National Action Plan 


The following national action plan on conflict management shall be carried out in the 
country in coming three years. 


S.N. 


National Action Plan 


Topic: Conflict Management 


Implementing Ministry: Ministry of Home Affairs 


Monitoring and Evaluating Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers, National Planning Commission, 


Ministry of Home Affairs, National Human Rights Commission, Foreign Affairs and Human Rights Committees, and concerned 


Parliamentary committees. 


Objectives 


Protect and 
promote human 
rights of victims 
and potential 
victims of armed 
conflict through 
amendment of 
existing laws and 
enactment of new 
laws in conformity 
with international 
human right norms 
and standards 


ig 


a Seminar Conduction for 


Revision and 
amendment of 
existing laws and 
enactment of new 
laws as necessary 
through evaluation 


Amendment 


b Review of HR Int. norms 


and standards 
c Legislation 
- Consultation 
- Preparation 
- Discussion 


- Finalization 


-Parliamentary Sanction 


Cooperating 
Agencies 


Parliament 
Office of the 
Prime 
Minister and 
Council of 
Ministers 


MoLJPA 
LRC 

NGOs 
working in 


the legal 
sector 


Implement 
ation 
period 
Three years 
(medium 
term) 


Methods of progress 
evaluation 


Amended and newly 
formulated laws 
Reports prepared by 
agencies responsible 
for implementation of 
these laws 


Risk factors 


Delay in the 
General 
Election of 
the Lower 
House of 
Parliament 
Shift in the 
priority of 
HMGAN if the 
peace 
negotiation is 
derailed 





Assure security 
and right to 
development | of 
general public by 
bringing insurgent 
political force into 
national 
mainstream 


Establish 
mechanism for the 
peaceful and 
democratic 
resolution of 
armed conflict and 
avoidance of race 
and gender related 
discrimination 
armed 


during 
conflict 


Promotion of 
understanding and 
tolerance among 
peoples of 
different sex, race, 


social 
and 


Integrated 
security 
development 
programmes 


Develop institutional 
coordination for the 
implementation of 
alternative methods 
of difference and 
disagreement 
management at the 
local level 
Sensitisation 
programmes 
issues like racial 
discrimination | and 
gender inequality and 
the peaceful 
resolution of conflict 
Workshops on 
conflict management 
at the community 
level Formulation of 
laws that support 
conflict management 
at the local level 
Programmes 
foster racial 
religious tolerance 


on 


that 
and 


Multi-sectoral approach is 
necessary 


a) Establishment 
/Operation of Conflict 
Management Coordination 
Cell 


b) Formation of District 
level Coordination Cell 


c) Conflict related 
Database Management 
System Software 
development 


d) Training at District level 
(75) 


e)Workshop on conflict 
management at community 
level 


a) Publication & 
distribution of concerned 
material 


b) Dissemination throug 


First year 
onwards 
(long term) 


MoLD First year 

onwards 

MoF (long term) 
NPC 

NHRC 

Local bodies 


NGOs 


MoHA 
NHRC Civil 
society 
Political 
parties 


First year 
onwards 
(long term) 


Reports prepared by 
security and other 
agencies Pace of peace 
negotiation Trend in 
the amount of actual 
development 
expenditure part of 
HMG/N budget 


New institutional, 
administrative and 
legal instrument 
directly relating to 
local management of 
conflict Relevant 
monitoring and 
evaluation reports on 
peace negotiation 
Incidence of race and 
gender related 
discrimination Reports 
on sensitisation 
workshops 


Situation report on 
incidence of caste and 
gender based 
discrimination and 
intolerance 


Increased law 
and order 
problem if 
peace 
negotiation is 
derailed 


Delay in the 
election of 
local bodies 
and/or lack of 
appropriate 
environment 
for 
community 
participation 
in conflict 
resolution 


Inadequate 
legal 
provisions 
Negligence of 
caste and 





class, 
ethnicity 


religion, 
and 


linguistic groups 


Protection 
assistance 
victims 


and 
to the 
of and 


those displaced by 
armed conflict for 


their 


repatriation 


and rehabilitation 


Protection 
victims 


of 
and 


potential victims of 


armed 
from 


conflict 
sexual, 


Rehabilitation 
programmes 
victims of conflict 


for 


of 
programmes that 
fulfil the basic needs 
of victims and people 
affected by conflict 


Implementation 


electronic media 


a) Relief associate to the 
deprived of -deceased 
person 


b) Relief associate to the 
loss of loss of private 


property 

c) Treatment to the victims 
d) Scholarship to the 
orphan 

the 


e) Allowance to 
widow/widower 


f) Income | generating 
activity to the dependent of 
deceased 


g) Income | generating 
activities for the disabled 


h) 
opportunities 
Multi-sectoral approach is 
necessary 


Employment 


Human rights 
organizations 
Religious 
institutions 
MoH First year 
onwards 


MOWCSW | (long term) 


NHRC 


District 
administrativ 
e offices 


Local bodies 


Human rights 
organizations 


Civil society 


MoH First year 
onwards 


MOWCSsW | (long term) 


Accounting of and the 
amount of 
compensation for 
victims of conflict 
Rehabilitation and 
repatriation of the 
displaced HMG/N, 
NHRC | and | non- 
government agency 
reports 


Monitoring and 
evaluation the 
policies being 
formulated and their 
implementation 


of 


ethnicity 
based cultures 
and traditions 


Rapid 
increase in the 
number of 
people 
displaced by 
conflict Lack 
of appropriate 
environment 
for civil 
society 
activism 


Increased law 
and order 
problem if 
peace 

negotiation is 





mental and | and ensure 
physical violence 
and exploitation 


security 
rehabilitation 


their 
and 


NHRC 
Local bodies 
Human 
rights 


organizations 


Civil societ 


process Security 
guarantee and 
rehabilitation of the 
displaced Government 
and non-government 
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trabalho em elaboração permanente 


Dois anos depois de aprovação desta Resolução, o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172 de 2001) estabeleceu o prazo de 
um ano para a criação da categoria oficial de “escola indígena”, de modo a garantir a especificidade do modelo de educação 
intercultural e bilíngúe. 


Em todo o Brasil, porém, as escolas indígenas apresentam diferentes situações de reconhecimento legal, não havendo 
números precisos sobre quais são reconhecidas como escolas indígenas. Até bem pouco tempo atrás, em sua grande 
maioria, as escolas indígenas eram consideradas como escolas rurais ou salas de extensão de escolas urbanas, seguindo 
calendários e currículos próprios destes estabelecimentos. O reconhecimento das escolas das aldeias como escolas 
indígenas, com estatuto diferenciado, é, portanto, algo novo no sistema, e está em processo em todo o Brasil. 

Principais Ações do Ministério da Educação para o Desenvolvimento da Educação Escolar Indígena 

As principais ações da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD do Ministério da Educação 
para garantir a oferta de educação escolar de qualidade são as seguintes: 

1. Formação Inicial e continuada de professores indígenas em nível médio (Magistério Indígena). Estes cursos têm em 
média a duração de cinco anos e são compostos, em sua maioria, por etapas intensivas de ensino presencial (quando os 
professores indígenas deixam suas aldeias e, durante um mês, participam de atividades conjuntas em um centro de 
formação) e etapas de estudos autônomos, pesquisas e reflexão sobre a prática pedagógica nas aldeias. A SECAD/MEC 
oferece apoio técnico e financeiro à realização dos cursos. 


2. Formação de Professores Indígenas em Nível Superior - Licenciaturas Interculturais. O Ministério da Educação lançou um 


Edital para viabilizar a implantação de Cursos de Licenciatura Intercultural em universidades públicas federais e estaduais. 
O objetivo principal é garantir educação escolar de qualidade e ampliar a oferta das quatro séries finais do ensino 
fundamental e implantar o ensino médio em terras indígenas. 

3. Produção de material didático específico em línguas indígenas, bilíngúes ou em português. Livros, cartazes, vídeos, CDs, 
DVDs e outros materiais produzidos pelos professores indígenas são editados com o apoio financeiro do MEC e distribuídos 
às escolas indígenas. 


4. Apoio político-pedagógico aos sistemas de ensino para a ampliação da oferta de educação escolar em terras indígenas. A 
SECAD trabalha em articulação com as secretarias estaduais e municipais de ensino com o objetivo de atender a estas 
demandas indígenas, pois é urgente a implantação do ensino fundamental completo nas terras indígenas no País. Muitas 
comunidades reivindicam também a oferta de Ensino Médio. 


5. Promoção do Controle Social Indígena. A SECAD/MEC desenvolve, em articulação com a FUNAI, cursos de formação para 
que professores e lideranças indígenas conheçam seus direitos e exerçam o controle social sobre os mecanismos de 
financiamento da educação pública, bem como sobre a execução das ações e programas em apoio à educação escolar 
indígena. A CGEEI divulga sistematicamente todas as informações importantes para garantir transparência no uso dos 
recursos destinados às escolas indígenas. Além destas ações, está em funcionamento a Comissão Nacional de Educação 
Escolar Indígena - CNEEI, instância de participação, proposição e deliberação a respeito das políticas de educação escolar 
indígena desenvolvidas pelo MEC. Esta Comissão é formada por quinze representantes indígenas indicados por organizações 
indígenas de todas as regiões do País. 


6. Apoio Financeiro à Construção, Reforma ou Ampliação de Escolas Indígenas. A expansão da oferta de educação escolar e 
o crescimento da população indígena demandam a ampliação da rede física nas terras indígenas. O MEC apóia 
financeiramente os sistemas estaduais e municipais de ensino na construção, reforma e ampliação de escolas e na aquisição 
de equipamentos para estas escolas. 
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2.2.12. Institutional Strengthening 
2.2.12.1. Background 


Human rights protection and promotion requires, among other things, willing 
participation of and cooperation between related institutions, availability of resources, 
appropriate expertise and technologies, and the willingness to reform. In addition, 
institutions working in this sector need to be capable, impartial, cooperative, efficient, 
people oriented, and responsible. 


2.2.12.2. Current Situation 


Many new laws have been formulated and old laws amended since the restoration of 
democracy in 1990. Nepal has since then signed and ratified a number of international 
conventions and declarations. The Action Plan for the Implementation of 
Decentralization, 2002, has been implemented. Many government, non-government, and 
civil sector institutions have been established, from the central, district, to the grassroots 
level, to work in the human rights sector. 


2.2.12.3. Problems 


A variety of reasons have contributed to the degradation of human security and rights in 
Nepal. One of them has been the inability to strengthen human rights related institutions. 
A number of institutions responsible for institutional strengthening have been established 
at various levels across the nation. However, they have not yet been adequately 
strengthened. The major problems on institutional strengthening, as identified during the 
process of formulation of NHRAP, are presented below. 


l. Doubts in the impartiality of the HR institutions. 
Lack of coordination between institutions working in the field of HR and a 
tradition of shifting responsibility. 


3. Lack of adequate human rights sensitisation of people involved in the government 
system. 

4. Inadequate monitoring of organizations working to protect and promote human 
rights. 

SA Inadequate ability of the HR institutions to work in the field. 

6. Lack of resources and trained man power. 


2.2.12.4. Objectives of National Action Plan 


o To achieve institutional strengthening of human rights organizations. 
o To make institutions related to human rights, including those at the local level, 
capable of protecting and promoting human rights. 


2.2.12.5. National Action Plan 


The following national action plan on institutional strengthening shall be carried out in 
the country in coming three years. 


National Action Plan 


Topic: Institutional Strengthening 
Coordinating Agency: Office of the Prime Minister and Council of Ministers 


Monitoring and Evaluating Agencies: Office of the Prime Minister and Council of Ministers, National Planning Commission, 


National Human Rights Commission, Human Rights and Foreign Affairs Committee, and other concerned committees of Parliament 
S. N Objectives Programme and Actions Implementin | Implementati | Means of | Risk factor 
g Agencies on period verification 


Strengthen the NHRC | Implement programmes to equip | OPMCM First year | Reports Lack 

so that it can protect and | and strengthen NHRC onwards (long | Amendment and | adequate 

promote human rights term) formulation  of| budget Lack 

as per the Human laws of priority 
NHRC 


Rights Commission Inertia to 
Act, 1996 change 


protect and promote 
women”s rights 


laws of priority 
Inertia to 
change 
Strengthen the National | Implement programmes to equip | MoF MoLD | First year | Reports Lack of 
Dalit Commission so | and strengthen the National Dalit | NCD Donor | onwards (long | Amendment and | adequate 
that it can protect and | Commission agencies term) formulation  of| budget Lack 
promote the rights of laws of priority 
the Dalit Inertia to 
change 


Strengthen the National | Implement programmes to equip First year | Reports Lack of 
Commission for | and strengthen the National onwards (long | Amendment and | adequate 
Women so that it can | Commission for Women MoWCSW term) formulation  of| budget Lack 
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PART-3 
Chapter-1 


IMPLEMENTATION AND MONITORING OF THE 
INTERNATIONAL HUMAN RIGHTS TREATIES 


3.1.1. Ratification and implementation of the international human rights 


3.1.2. 


treaties 


Nepal shall fully implement the recommendations of the UN treaty monitoring 
bodies. To that end, the comments of the treaty bodies shall be reviewed by His 
Majesty's Government or, if related with legislation, by the Parliament, and the 
decisions taken thereon shall be enforced. 


Close collaboration shall continue to be pursued with UN agencies and their 
representative in Nepal to obtain the necessary support for the implementation of 
programs and projects for promotion and protection of human rights. 


NGOs shall be encouraged to collaborate with each other and with international 
NGOs and charitable organizations in the field of human rights. 


UN activities in the South Asia region shall be supported. Nepal will also support 
the establishment of a regional human rights legal and institutional framework. 


A list of the outstanding international human rights treaties, which Nepal has not 
yet ratified, shall be drawn up and the desirability of their ratification shall be the 
subject of in-depth examination. 


Implementation of the International Human Rights Instruments to 
which Nepalis a party 


All obligations emanating from the international human rights treaties shall be 
reviewed against domestic legislation, both in force and draft. His Majesty”s 
Government shall examine what actions, if any, must be taken to ensure 
compliance, attributed to Government Ministries, Agencies, and local authorities. 


A list of jurisdictions and activities of each government ministries, agencies, and 
local administrational organizations and authorities in accordance with the 
obligations of Nepal under the international treaties shall be developed, and the 
annual report shall be summarized by Ministry of Law, Justice and Parliamentary 
Affairs and submitted to the Government. 


3.1.3 


Relevant government ministries and agencies shall be accountable for reviewing 
and implementation of the international treaties and developing a comment on their 
implementation. 


A procedure to translate officially into Nepalese language and publish for public, 
upon ratification and/or approval of the international human rights 
conventions/treaties shall be introduced, and activities to develop and publish 
handbooks and interpretation on international human rights treaties through state 
institutions and NGOs shall be conducted. 


The subject of international human rights law shall be included in the professional 
training curricula of public servants, particularly for the police, military, judicial 
and other legal enforcement agencies. 


The procedures of public institutions, National Human Rights Commission and the 
Courts whereby individuals and groups may seek redress for complains about 
human rights violations shall be widely publicized and shall include the provisions 
of the international human rights treaties to which Nepal is a party among the 
grounds for complaints. 


Foreign invested or inter-governmental enterprises, organizations and units shall be 
bound under the same human rights obligations and mechanisms as national 
enterprises. 


The capacity of the National Human Rights Commission to deal with complaints 
from individuals about violations of human rights shall be strengthened. The 
Commission shall be empowered to deal with alleged violations of the international 
human rights treaties to which Nepal is a party. 


Monitoring, Review and Evaluation on Implementation of Laws 
and International Treaties on Human Rights 


To implement the obligations assumed by Nepal under the international human 
rights treaties (eg, covenants, conventions, protocols), the following actions shall 
be taken. 


An inter-ministerial unit shall be established with responsibility for preparing 
timely reports due under the international treaties under which Nepal has reporting 
obligations. The unit shall include representatives of all relevant Government 
institutions and shall be advised by non-governmental organizations, the National 
Human Rights Commission and leading scholars in the field. The Office of the 
Prime minister and Council of Ministers jointly with the Ministry of Foreign 
Affairs and Ministry of Law, Justice and Parliamentary Affairs shall develop 
guidelines for this purpose. 


National Human Rights Commission shall summarize and review the 
implementation of all international treaties submitted by the concerned ministries 
comparing with relevant documents, and submit evaluations and results to the 
Government. 


The Committee on Foreign Affairs and Human Rights, House of Representatives 
shall, within their respective jurisdictions, review and evaluate the status of 
protection and promotion of human rights and summarize these reviews and present 
them to the Parliament. A copy of the same shall be forwarded to the Government 
for implementation of the recommendation made by the Committee. 


A summary of court practices and legal precedents at all levels shall be compiled 
on their handling of complaints of violations of human rights as provided in 
international agreements as well as in domestic laws. A manual shall be developed 
for judges based on such information. 


The Office of the Prime Minister and Council of Ministers shall review draft 
reports prepared by the inter-ministerial reporting unit, along with information from 
NGOs and other interested persons, prior to their submission to the UN treaty 
monitoring bodies. 


Chapter-2 
3.2. IMPLEMENTATION, MONITORING AND FINANCING 


3.2.1. Implementation and Monitoring Mechanism of NHRAP 


His Majesty's Government shall be entirely responsible for managing and 
coordinating the implementation of the National Human Rights Action Plan. 


HMGy/N is determined to implement the NHRAP in conjunction with the Tenth 
Five-Year Plan. In order to coordinate and ensure adequate implementation and 
monitoring of the Action Plan in the various Ministries, departments and other 
sectors of the Government, HMG/N will strengthen the Law and Human Rights 
Section of the Office of the Prime Minister and Council of the Ministers to oversee 
the daily activities. By strengthening the main coordinating section within the 
Office of the Prime Minister and Council of Ministers, the aim is to ensure follow- 
up and necessary action from the various government ministries. 


On behalf of the Government, Law and Human Rights Section of the Office of the Prime 
Minister and Council of the Ministers shall oversee its implementation on a daily 
basis with the involvement of the National Planning Commission, National Human 
Rights Commission, concerned ministries, agencies, local authorities, and NGOs. It 
shall closely link its activities with tenth five-year plan and other Human 
Development Programmes adopted by the Government. The section with 
collaboration of relevant ministries and institutions shall do Monitoring and review. 


All concerned ministries, agencies, and organizations shall include measure to implement 
NHRAP in their respective annual work plan, in accordance with the measures 
reflected in the tenth five year plan and Government”s Programme of Actions and 
Economic and Social Development Concept of Nepal. 


Law and Human Rights Section of the Office of the Prime Minister and Council of the 
Ministers shall summarize the implementation and result of the NHRAP within the 
frame of jurisdiction of each ministries of His Majesty”s Government. 


All local authorities shall incorporate the programmes for promotion and protection of 
human rights in their Annual Plan of Action, implement them and submit reports to 
His Majesty's Government thereon. 


Law and Human Rights Section of the Office of the Prime Minister and Council of the 
Ministers shall have a jurisdiction to advice the concern ministry to reflect and 
include most important actions for the implementation of the action programme to 
the action programme of His Majesty's Government and national economic and 
social development concept of Nepal, to monitor and review their implementation, 
and to make proposal to make changes or revise the action programme, when 
required. 


The NHRAP has been formulated in accordance with the principles of a rights based 
approach. A rights-based approach stresses the importance of both process and 
outcome in development strategies. Accordingly, the design of the NHRAP has 
been highly participatory and aims at reflecting the concerns of a wide range of 
partners, including disadvantaged groups. The challenge of HMG/N is now to 
promote a rights-based approach in the process of implementation. This implies the 
respect of a number of principles, particularly participation, equality and non- 
discrimination, empowerment, transparency and accountability. 


3.2.2. Law and Human Rights Section within the Office of the Prime 
Minister and Council of Ministers 


The Office of the Prime Minister and Council of Ministers, headed by Chief 
Secretary, is the apex agency of His majesty's government and has the overall 
coordinating, supervising and controlling mandate to the all other government 
agencies. In order to coordinate on human rights and ensure adequate monitoring 
of the implementation aspect of the NHRAP Law and Human Rights Section of the 
Office of the Prime Minister and Council of Ministers shall be strengthened. The 
Chief Secretary and Secretary related to the Section will direct and provide 
guidance to the Section to ensure high performance in the implementation of the 
NHRAP. 


3.2.3. Role of the National Human Rights Commission 


The National Human Rights Commission will play the key role in the independent 
monitoring of the implementation of the NHRAP. The NHRC is mandated to this 
role by its enabling Act for the effective enforcement as well as protection and 
promotion of Human Rights conferred by the Constitution and other prevailing 
laws. HMG/N will provide necessary data and information required for supervision 
and monitoring to the Commission. 


The Commission may carry out inquiries and investigations on the matters of 
a) violation of human rights and abetment thereof; b) carelessness or negligence in 
the prevention of violations of the human rights by any person, organization or 
authority concerned. It is also mandated to visit, inspect and observe any authority, 
Jail or any organization under His Majesty's Government and to submit necessary 
recommendations to His Majesty's Government regarding necessary steps to be 
taken for the protection of human rights, and to review the provisions on safeguards 
provided by the Constitution and other prevailing law for the enforcement of 
human rights and submit necessary recommendations for the effective 
implementation of such provisions, study international treaties and instruments on 
human rights and submit the necessary and appropriate recommendations to His 
Majesty's Government for effective implementation of the related provisions, 
evaluate the existing human rights situation of the country and make necessary 
recommendations to His Majesty's Government regarding reports to be furnished 
by Nepal pursuant to the provisions of international treaties on human rights. 


It is mentioned in the Act that on the matter of Nepal's obligation to furnish reports 
under international treaties on human rights, His Majesty's Government shall 
furnish reports upon receiving the opinion of the Commission thereon. 


The National Human Right Commission shall have a right to monitor the 
implementation aspect of NHRAP independently. 


3.2.4. Role of the National Planning Commission (NPC) 


NPC is responsible for the overall development planning and budgets in Nepal. The 
role of the NPC is to promote a rights-based approach in future planning and 
budgeting. Furthermore, the commission will evaluate how various government 
agencies have performed in implementing the plans and projects, and will evaluate 
also the implementation of the NHRAP. 


3.2.5. Role of the Ministry of Finance 


The Ministry of Finance (MOF) has a leading role in approving national plans and 
allocate appropriate budget form national treasury for implementation of such plans 
through the annual budget. In the same way, the MOF has a key role in 
implementing the NHRAP by approving HR Plans proposed by sectoral ministries 
and allocating appropriate budget to implement the plans. For effective 


implementation of the NHRAP, the MOF will work in coordination with the CS and 
the NPC. 


3.2.5. Role of the donor agencies 


The Office of the Prime Minister and Council of Ministers has been expecting 
cooperation and assistance from donor agencies to support for implementation of the 
NHRAP. 


3.2.6. NHRAP Implementation and Monitoring Committee 


In order to ensure participatory, non-discrimination, transparent and accountable 
mechanisms for the implementation of the NHRAP, a NHRAP Implementation and 
Monitoring Committee (NHRAP-IMC) will be established under the chairmanship 
of the Chief Secretary. The responsibilities of the committee would include 
providing guidance to the Law and Human Rights Section as well as focal points 
within the different Ministries working for the implementation, review and 
approval of the final identification of activities to be undertaken and progressive 
process of implementation of the NHRAP. To ensure transparency, the approved 
minutes of each session of the Committee should be made publicly available. 
Members of the NHRAP-IMC will include: 


(1) Chief Secretary of the Office of the Prime Minister and Council of 
Ministers (Chair) 

(2) Secretary of the Office of the Prime Minister and Council of Ministers 

(3) Secretary of the Ministry of Local Development 

(4) Secretary of the Ministry of Women, Children and Social Welfare 

(5) Secretary of the Ministry of Law, Justice and Parliamentary Affairs 

(6) Secretary of the Ministry of Education and Sports 

(7) Secretary of the National Planning Commission 

(8) Secretary of the National Human Rights Commission 

(9) National Director, Human Rights Promotion Centre 

(10) Section Chief of the Law and Human Rights Section of the Office of the 
Prime Minister and Council of Ministers 


As per the necessity Secretary of other concerned Ministries and Chairpersons of 
various commissions will be invited to participate in the meeting of the committee. 


3.2.7. Steering Committee of the Human Rights Promotion Centre 
As per the decision of His Majesty's Government dated 2061-1-21 the Steering 
Committee of the Human Rights Promotion Centre has also empowered to monitor 


the implementation aspect of NHRAP. 


3.2.8. Financing for Implementation of NHRAP 


327. Implantar a 
educação nos 
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diretrizes da 
LDB. 
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Direitos Humanos 
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trabalho em elaboração permanente 


7. Educação escolar em conformidade com a territorialidade indígena. Muitos povos indígenas têm seus territórios em mais 
de uma unidade da federação. A SECAD/MEC está promovendo a articulação entre os diversos sistemas de ensino para que 
um mesmo Povo Indígena tenha políticas de educação escolar coerentes com suas necessidades, independentemente das 
divisões administrativas de estados e municípios. 


8. Apoio aos Sistemas de Ensino. A SECAD/MEC oferece apoio técnico aos Conselhos Estaduais de Educação e às equipes de 
educação escolar indígena das Secretarias Estaduais de Educação por meio da promoção de seminários nacionais, encontros 
regionais, reuniões de trabalho nos estados, análise de projetos etc., com o objetivo de aprimorar a gestão dos programas 
de educação escolar voltados à população indígena. A execução dos programas de merenda escolar, fornecimento de livros 
didáticos às escolas indígenas, transporte escolar, dinheiro direto na escola, entre outros, é permanentemente 
acompanhada pela CGEEI. 


9. Divulgação das Culturas Indígenas. Por meio da divulgação de programas temáticos e debates na TV Escola e através da 
distribuição de livros didáticos a SECAD/MEC contribui para a divulgação das temáticas e culturas indígenas, como forma de 
combate ao desconhecimento, a intolerância e o preconceito em relação à população indígena. 


Já no âmbito do Ensino Superior, O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Superior - SESu e da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD, torna público, pelo Edital no 
5/2005/SESu/SECAD-MEC, o Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas - PROLIND, considerando as 
diretrizes político-pedagógicas, publicadas no Edital, formuladas e aprovadas pela Comissão Especial criada para elaborar 
políticas de educação superior indígena - CESI/SESU/MEC, instituída pela portaria 52 de 29 de outubro de 2004, publicado 
no DOU de 1 de novembro de 2004, seçãol. 


Objetivos e Finalidades: 

O PROLIND tem como finalidade apoiar projetos, desenvolvidos pelas instituições de educação superior públicas em 
conjunto com as comunidades indígenas, que visem à formação superior de docentes indígenas para o Ensino Fundamental 
(5a. a 8a. séries) e Ensino Médio e permanência dos estudantes indígenas em cursos de graduação. 

Os objetivos do PROLIND são: 

e mobilizar e sensibilizar as instituições de ensino superior, com vistas à implementação de políticas de formação superior 
indígena e de Cursos de Licenciaturas específicas; 

e mobilizar e sensibilizar as instituições de educação superior, com vistas à implementação de políticas de permanência de 
estudantes indígenas nos Cursos de Graduação; 

e promover a participação de indígenas como formadores nos cursos de licenciaturas específicas. 


SITUAÇÃO ATUAL: Até 2007 foram realizadas ações de formação de professores, agentes e gestores que atuam em 
unidades prisionais em 12 Estados. Foram desenvolvidas articulações com as Secretarias de Educação e Justiça por meio de 
seminários Nacionais e Regionais visando institucionalizar a Educação de Jovens e Adultos em prisões e consolidar uma 
rede. 


PERSPECTIVAS: Inclusão da Educação em Prisão nos Planos de Ações Articuladas e Formação de professores agentes e 
gestores que atuam em unidades prisionais, estruturando acervos e apoiando financeiramente ações de educação nas 
prisões. 
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The NHRAP shall be financed from the following sources: 


D) | Funds from the annual national budget and local budget; 
2) Financial support ffom UN and other international organizations and donor 
countries; 
3) Grants and donations obtained at the initiative of NGOs, business entities 
and private individuals; 
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1.1 


INTRODUCTION AND BACKGROUND 
A BRIEF HISTORY OF HUMAN RIGHTS IN NIGERIA 


The history of human rights in Nigeria predates the advent of colonial rule. Human rights 
and fundamental freedoms were recognised in the traditional Nigerian societies. The idea 
of rights was not, however, conceived in the modern notion. Such values as right to family, 
kin and clan membership, freedom of thought, speech, belief, right to enjoy private 
property and right to participate in governance of the affairs of the society were jealously 
guarded. However, freedom from discrimination, right to association and equality rights 
were hardly respected because it was believed all men were not born equal as there were 
Slaves and sons of the land, outcastes and freeborn etc. 


Also, in areas where the Sharia legal system was firmly entrenched, especially in the 
Northern part of the country, human rights and fundamental freedoms were specifically 
protected and guaranteed in accordance with the tenets of Islam which hold justice and 
equity in high esteem. When Colonialism came, it brought with it a new set of rights but 
largely denied Nigerian's political and economic rights. It was not until 1922, through the 
Clifford Constitution, that limited franchise was introduced for the first time in Nigeria by the 
British Colonial government. The struggle for better political participation by early Nigerian 
nationalists led to enhanced political rights in the pre-independence constitutions 
culminating in the Lyttleton Constitution of 1954. In the economic sphere, our agricultural 
products were hijacked to sustain industries in the west and upon the discovery of oil, the 
peoples right to manage their natural economic resources was lost to the colonial masters. 
The succeeding governments of the day have entrenched this culture since the end of 
colonial rule. 


The entrenchment of fundamental rights and freedoms in Nigeria in the modem sense 
could, however, be traced to the Bill of Rights, 1958, which culminated in Chapter III of the 
1960 Independence Constitution and those that followed. The Independence Constitution 
of 1960 and the Republican Constitution of 1963 have provisions for the protection of 
fundamental human rights. The 1979 and the 1999 Constitutions went further by providing 
a Bill of rights in Chapter IV. It went further to provide for Fundamental Objectives and 
Directive Principles of State Policy in Chapter Il which recognised Economic, Social and 
Cultural Rights but gave it an inferior status to the rights in chapter by making the 
Economic and Social rights non justiceable. The entrenchment of human rights provisions 
in our Constitutions was aimed at creating a society which protects political freedom as 
well as the social and economic well-being of Nigerians. It seems the discrimination 
between chapter Il and IV of the constitution has adversely affected the progress in the 
development of civil liberties and socio-economic rights in Nigeria. 


Despite the guarantee of fundamental rights and liberties in the Nigerian Constitutions 
since 1960, the Country has had the misfortune of military interruptions. This further 
compounded the situation and had far-reaching effects on the promotion and protection of 
democratic values and fundamental freedoms among Nigerians. 


1.2 


1.2.1 


Before the new dawn of democracy in Nigeria in 1999, successive military regimes 
systematically violated the rights and freedoms of Nigerians with impunity. This large-scale 
denial of human rights in Nigeria reached its peak between November 1994 and June 
1998. 


The abysmal situation of human rights under the military regime resulted in Nigeria 
becoming a pariah State in the international arena, and the Country was put on the agenda 
of the United Nations Commission on Human Rights for five consecutive years. At the 
peak of this scenario in 1996, Ken Saro-Wiwa was executed; the Commonwealth and 
some other international bodies and organisations severed either or both economic and 
diplomatic ties with Nigeria. 


Nigerians, led by human rights civil society groups and professional bodies, engaged the 
military in the struggle for a better society, governed by Constitutionalism, the Rule of Law, 
Social Justice and Respect for Human Rights. This finally resulted in the Constitution of 
the Federal Republic of Nigeria, 1999, and the emergence of democracy and democratic 
institutions in 1999. There is no gainsaying in the fact that democratic rule since 1999 has 
not automatically translated to realisation of basic freedoms and democratic values. There 
is need, while engaging the government, to change tactics from confrontation to dialogue. 


THE CONCEPT OF THE NATIONAL ACTION PLAN (NAP) FOR THE PROMOTION 
AND PROTECTION OF HUMAN RIGHTS IN NIGERIA. 


The National Action Plan for the Promotion and Protection of Human Rights (NAP) is the 
response of the Government of Nigeria to the recommendations of the Vienna Declaration 
and Programme of Action, adopted at the World Conference on Human Rights in Vienna 
Austria in 1993. This requested that: 


“Each state considers the desirability of drawing up a national action plan identifying steps 
whereby the state would improve the protection and promotion of human rights” 


The Government of Nigeria has fully associated itself with the Vienna Declaration and 
Programme of Action, both of which emphasize that all human rights are universal, 
indivisible, interdependent and interrelated; and that democracy, development and respect 
for human rights and fundamental freedoms are interdependent and mutually reinforcing. 
In developing a National Action Plan, governments are called upon to: 


(a) assess the current measures in place to protect and promote human rights 
(b) identify areas that need improvement 
(c) commit to improving the protection and promotion of human rights. 


OBJECTIVES 
This Nigerian National Action Plan is an integrated and systematic national strategy to help 
realise the advancement of human rights in Nigeria. At one and the same, time it is also: 


(a) an audit of the human rights situation in Nigeria, identifying areas in need of promotion 
and protection, as will as improvement 
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(b) a commitment to concrete measures that can be adopted to build and entrench a 
culture of human rights for the enjoyment of all 

(c) a framework for sustained and coordinated ways for the Country as a whole to 
promote and protect human rights in the next four years 


The NAP presents an opportunity for identifying and agreeing on areas of cooperation 
between Government Departments, the Private Sector, Civil Society in general, and other 
role players, so that together, all stakeholders can improve the protection and promotion of 
human rights in the country. 


It will also be used by the Government, organs of the Civil Society and the International 
Community to monitor and assess the observance of human rights, and to gauge the 
commitment of the Government to the promotion and protection of human rights in the 
Country. 


DEVELOPING NIGERIA'S NATIONAL ACTION PLAN (NAP) FOR THE PROMOTION 
AND PROTECTION OF HUMAN RIGHTS 


The Federal Government of Nigeria has consciously chosen a participatory, consultative 
and collaborative approach to develop the NAP. The process began in November 1999, 
when the National Human Rights Commission (NHRC, otherwise known as the 
Commission ), with the support of the British Council, organized a study visit to South 
Africa to obtain first hand knowledge of the process that led to the development of the 
South African National Action Plan on Human Rights. The Study Team was composed of 
representatives ffom the NHRC, the Federal Ministry of Justice (FMOJ), the media and 
Non-Governmental Organisations (NGOs). 


Consultative meeting with Ministries and Departments of Government 


In December 1999, the Chambers of the Honourable Attorney-General of the Federation 
and Minister of Justice, in collaboration with the NHRC, hosted a consultation with all 
Government Ministries and Justice Sector institutions. The purpose of this consultation 
was to explain the concept of the NAP, as well as the obligations of the respective 
ministries, agencies and institutions in the process of developing the NAP. 


Consultations with Civil society 


In April 2000, the Chambers of the Attorney-General of the Federation and Minister of 
Justice requested the NHRC to commence consultations with the Civil Society and the 
National Assembly (Parliament), with a view to explaining the concept of the NAP. 
Between July and October 2000, the NHRC convened a series of meetings with Civil 
Society representatives across Nigeria. At the end of these meetings, a process for broad 
consultation was mapped out and the process for developing the NAP was started. 


The first activity was in October 2000, when the NHRC, in partnership with the Senate 
Committee on Human Rights, the House of Representatives Committee on Justice and 
Human Rights and the Legal Resources Consortium, convened a Parliamentary Hearing 


on the State of the Promotion and Protection of Human Rights in Nigeria. The purpose of 
this Hearing was to familiarise members of the National Assembly, Government Ministries, 
Service Chiefs and the Organised Private Sector with the concept of NAP and the need for 
same. 


In November 2000, the NHRC, with the support of Australian Embassy in Nigeria, hosted a 
workshop on Regional and International Human Rights Instruments. The focus of this 
workshop was on the key International and Regional Human Rights Instruments which 
have been domesticated, ratified or which are in the process of ratification by Nigeria, as 
well as those not yet ratified or domesticated. 


These activities provided a forum for identifying and agreeing on areas of cooperation 
between the National Assembly, Government Departments and Civil Society, including the 
Private Sector, in the development of the NAP. 


Steering and Coordination Committee 
In April 2001, the Federal Government of Nigeria formally inaugurated the Steering and 


Coordinating Committees of the National Action Plan for the Promotion and Protection of 
Human Rights. 


In October 2001, the Federal Ministry of Justice and the National Human Rights 
Commission, with the support of DFID, hosted the First Nigerian Human Rights Summit. 
Participants at the Summit included Human Rights Defenders, other NGOs, CBOs, the 
NBA and other professional bodies, as well as other stakeholders in the Civil Society, 
Government Ministries, Parastatals and Agencies, the Military, Police, and other Law 
Enforcement Agencies, the Judiciary, Parliamentarians and the Academia. The Summit 
was convened to provide a forum for Government and Civil Society to agree on the content 
and framework of the NAP. 


Consultation with Legislative Bodies 

In October 2002, the Commission, in collaboration with the Senate and House Committees 
on Human Rights, with the support of the MacArthur Foundation, hosted all of the 
Speakers of the 36 State Houses of Assembly in an interactive session on the Draft 
National Action Plan. The purpose was to incorporate their input into the NAP Document. 


On 10" October 2002, further effort was made towards the development of the National 
Action Plan when the National Human Rights Commission, in collaboration with the 
National Assembly and the Legal Resource Consortium, the support of the McArthur 
Foundation organized a One-Day Conference on Human Rights and the Death Penalty. 


In November 2002, with the support of the McArthur Foundation, the Commission's 
Thematic Programme Officers visited various relevant Ministries/Parastatals and received 
their inputs on the status of various projects embarked upon by them towards the 
promotion and protection of human rights, as enshrined in the 1999 Constitution of Nigeria 
and other relevant Regional and International Human Rights Instruments. 


With the support of McArthur Foundation, a Documentary on the Activities of the 
Commission, Leading to the Development of the National Action was produced for public 
enlightenment and educational purposes in sensitising the public on the National Action 
Plan during the period of 2002 to 2003. 


Between the 2004 and 2005, the Open Society Initiative for West Africa collaborated with 
the Commission in holding consultations with the media, Government 
Ministries/Parastatals, and the Civil Society on strategies towards a successful 
implementation of the NAP Document when adopted by the Federal Government. 


The Commission again sent out its Programme Officers to various Government Ministries 
and Parastatals to update the NAP Document with developments in those various 
Ministries and Parastatals, since the last consultations with such entities. These were 
further harmonized into the NAP Document. Preliminary Final Draft Copies were then 
printed for presentation to the Government. 


Again on the 7th December 2005, the Commission, in collaboration with the Open Society 
Initiative for West Africa, organized a consultation with the new Parliamentarians elected in 
2003, to brief them on the NAP Document. Having carried out the previous consultations 
with the former parliamentarians elected between 1999 to 2003, it was, therefore, 
considered necessary to brief the new NASS on the NAP Document. 


Adoption and the Post Adoption Phase 
Finally, in December 2006, the Draft NAP Document was handed over to the President by 


the Honourable Attorney-General of the Federation and Minister of Justice, who was the 
Chair of the Steering Committee for the Development of NAP. NAP has now been adopted 
by the Federal Executive Council as the National Policy on human rights in Nigeria. Thus 
the Government of the Federal Republic of Nigeria has successfully developed and 
adopted the NAP Document. 


Since adoption in 2006, continuous efforts have been made to update the NAP document 
and monitor its implementation by stakeholders. Supported by the Mac Arthur Foundation 
and Open Society Initiative for West Africa, the Commission has organized Bi-annual 
meetings of all federal implementing agencies and the civil society since 2007 to sustain 
the awareness on NAP and monitor its implementation. To a large extent, the NAP 
document has been designed to be a living document during its four year implementation 
period. The bi-annual NAP implementation and review meetings provide useful 
opportunities for identifying areas of challenges that have been addressed and emerging 
areas of challenge not yet addressed. While continuously incorporating these emerging 
areas of challenge and de-emphasizing challenges already addressed, the NAP document 
will nevertheless undergo a comprehensive re-evaluation and review after 4 years of its 
implementation. 


2.0 — ORGANISING STRUCTURES AND CONSULTATIVE PROCESSES FOR DRAFTING 
THE NATIONAL ACTION PLAN (NAP) FOR THE PROMOTION AND PROTECTION OF 
HUMAN RIGHTS IN NIGERIA 





2.1 NAP STEERING COMMITTEE 


Convened by the Hon. Attorney-General & Minister of Justice 

Chairman, Senate Committee on Justice, Human Rights and Legal Matters 
Chairman, House of Representatives Committee on Human Rights 
Chairman, National Human Rights Commission 








2.2 NAP COORDINATING COMMITTEE 


Convened by the Permanent Secretary & Solicitor General of the Federation 
Executive Secretary, National Human Rights Commission 

Special Adviser, Hon. Attorney-General & Minister of Justice 

Managing Partner, Legal Resources Consortium 











23 Consultative process involved: 


1. Consultation process with government departments, Parliament, Judiciary, the private sector, 
Public Corporations and multinational Companies and NGOs 


2. Broad consultation process with professional bodies, communities and individuals in civil society 


3. A public awareness campaign via the media and open participatory workshops and summits. 


3.0 


NATURE OF THE RIGHTS CONTAINED IN THE NAP DOCUMENT 





3.1 CIVIL AND POLITICAL RIGHTS 

Life 

Dignity of the Human Person 
Personal Liberty 

Fair Hearing 

Private & Family life 

Freedom of Thought, Conscience & Religion 
Freedom of Expression and Press 
Peaceful assembly and Association 
Freedom of movement 

Freedom from Discrimination 

Right to Property 





3.2 ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS 


Employment 
Housing and Shelter 
Health 

Food 

Portable Water 
Education 





3.3 THE RIGHT TO SUSTAINABLE DEVELOPMENT, PEACE AND A PROTECTED 
ENVIRONMENT 


e Sustainable Development 
e A protected environment 








3.4 THE RIGHTS OF WOMEN, CHILDREN AND YOUNG PERSONS 


Women in Public Life 

Women and Harmful Traditional Practices 

Women and Crime, Safety And Security 

Women and Access to Justice 

Rights of Children and young persons to Survival, Development Protection, and 





Participation 








trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

universitários, tais como: 
arquitetura, direito, 
pedagogia, serviço social, 
saúde pública, psicologia e 
medicina. 

4. Incentivar a realização de 
convênios com 
universidades para 
prestação de serviços, 
especialmente no modelo 
de estágios 
supervisionados. 


7.6 Educação Adequada 
as Necessidades 


Estimular as presas a 
ministrarem cursos nas 


áreas de suas 
especialidades (ex.: línguas 
estrangeiras, computação, 
dança, culinária, costura, 
etc), reconhecendo-se esse 
trabalho para os efeitos de 
remição. Estimular a 
realização de cursos em 
horários diferentes aos 
dedicados ao trabalho. 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 





463 








3.5 RIGHTS OF PERSONS WITH DISABILITIES 


Although the Convention on Persons with Disabilities had not been adopted at the time of the initial 
consultation on NAP 1999-2005, the rights of persons with disabilities will be treated as an 
emerging area of challenge and incorporated as a cross cutting issue in all sections of the present 
NAP. 


Stakeholders will at the periodic review of the first four years of NAP implementation, develop a 
chapter on persons with disabilities 
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4.0 


4.1 


4.1.1 


4.1.2 


FRAMEWORK FOR THE DISCUSSION OF RIGHTS CONTAINED IN THE NAP 
Principal Sources of the Rights 

The rights that will be discussed in this document are derived from two sources: 
Nigerian Domestic Laws - 


(a) The Human Rights provisions in the Constitution of the Federal Republic of Nigeria, 
1999 

(b) The African Charter on Human and People's Rights (Enforcement and Ratification) 
Act, 1990 

(c) The Child's Rights Act, 2003, and the various States! Child's Rights Laws 

(d) The Trafficking in Persons (Prohibition) Law Enforcement and Administration Act, 2003 

(e) The various States' Legislation on the Prohibition of Female Genital Mutilation, and the 
protection of the Girl child such as early Marriages, withdrawal of the Girl Child from 
School for purpose of Marriage, etc. 


African Regional Instruments 


(a) African Convention on the Conservation of Nature and Natural Resources 1968 

(b) African Union Convention Governing the Specific Aspects of Refugee Problems in 
Africa 1969 

c) Cultural Charter for Africa 1976 

d) Convention on the Elimination of Mercenaries in Africa 1977 

e) African Charter on Human and Peoples Rights, 1981 

f) African Charter on the Rights and Welfare of the Child, 1990 

9) Convention on the ban of the import into Africa and the control of Transboundary 
movement and management of hazardous wastes within Africa 1991 

(h) Treaty Establishing the African Economic Community 1991 

(i) African Maritime Transport Charter 1994 

() Protocol to the African Charter on Human and Peoples' Rights on the Establishment 
of the African Court on Human and Peoples Rights 1998 

(k) OAU Convention on the Prevention and Combating of Terrorism 1999 

() Constitutive Act of the African Union, 2000 

(m) Protocol to the Treaty Establishing the African Economic Community Relating to the 
Pan African Parliament, 2001 

(n) Convention of the African Energy Commission 2001 

(o) Revised Protocol relating to the conservation of nature and natural resources 2003 

(p) Protocol to the African Charter on Human and Peoples Rights on the Rights of Women 
in Africa 2003 

(9) AU Convention on preventing and combating corruption 2003 

(r) African Charter on Democracy, Elections and Governance 2007 

(s) Africa Youth Charter 2006. 

( 

( 


( 
( 
( 
( 
( 


t) Protocol on the Statute of the African Court of Justice and Human Rights 2008 
u) Statute of the African Union Commission on International Law 2009 
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4.1.3 


4.1.4 


(v) The Continental Plan of Action of the African Decade on the Rights of Persons with 
Disability, 1999-2009 which has now been extended to take effect from 2010 to 2019 
(w) Revised Treaty of the Economic Community of West African States 1993 


United Nations Treaties 


(a) The International Covenant on Civil and Political Rights,1966 (and its two optional 

Protocols) 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, 1966 

Optional Protocol to the Covenant on Economic Social and Cultural Rights. 

The Convention on the Political Rights of Women, 1953 

Convention on Elimination of All Forms of Discrimination Against Women(CEDAW), 

1979 

(f) Optional protocol to the Convention on the elimination of all forms of discrimination 
against Women (CEDAW-OP) 

(9) The Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination, CERD 1963 

(h) The Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment 
(Convention Against Torture), 1984 

(i) Optional Protocol to the Convention against Torture, Cruel Inhuman and Degrading 
treatment or punishment. 

() Convention on the Rights of the Child, 1989 

(k) Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the involvement of 
children in armed conflict 

(l) Optional Protocol to the Convention on the rights of the Child on the Sale of Children, 
Child Prostitution and Child Pornography 

(m) The Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially 
Women And Children, Supplementing the United Nations Convention Against 
Transnational Organized Crime 2000 

(n) International Convention on the Protection of the Rights of all Migrant Workers and 
Members of their Families. 1990 

o) Convention on the Rights of Persons with Disabilities CRPD),2006 

p) Statute of the International Criminal Court ICC, 2002 

q) Convention Concerning Forced or Compulsory Labour, 1930 

r) Convention Concerning the Abolition of Forced Labour, 1957 

s) Right to Organise and Collective Bargaining Convention, 1949 

t) Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 1958 


b 


DD" 


( 
(c 
(d 
( 


e 


( 
( 
( 
( 
( 
( 


Integrated Approach 
Effective promotion and protection of human rights requires an integrated approach. The 
NAP is, therefore, based on the premise that all human rights are: 


Universal 
Indivisible 
Inter-dependent 
Inter-related 
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4.2 


4.3 


Nevertheless for the sake of convenience, the NAP will discuss human rights under four 
broad headings of - 

e Civil and Political Rights 

e Economic, Social and Cultural Rights 

e Right to Development, Peace and a Protected Environment 

e Rights of Women, Children and other Vulnerable Groups 


Context for Discussing the Specific Rights 
Each right that we deal with in this document is discussed in terms of the following - 


(a) Constitutional and other Legal Obligations 
(b) International Obligations 
(c) Steps/Actions Already Taken - 
(i) Policy 
(ii) Legislation 
(iii) Administrative Steps/Actions 
d) Further Challenges 
e) Addressing the Challenges 
f) Evaluation and Monitoring 
9) Resources and Budget 


( 
( 
( 
( 


The Institutions Functioning in the Field of Human Rights in Nigeria 


(i) The National Human Rights Commission (NHRC) 
It must - 
e Promote and protect human rights 
Engender a culture of human rights 
Monitor and assess the observance of human rights in the country 
Investigate all alleged cases of human rights violations 
Assist victims of human rights violations and seek appropriate redress and 
remedies on their behalf. 
Publish reports and recommendations on issues of human rights. 
e Guide the formulation of informed policies and legislations affecting human 
rights. 


(ii) The Auditor-General 
He/she must audit and report on the accounts, financial statements and financial 
management of all levels of government. 


(iii) The Independent National Electoral Commission (INEC) 
It must - 
o Manage the elections of national and state executive and legislative bodies 
o Ensure that all elections are free and fair. 
o Be independent in its appointment, operations and financing. 
o Provide a level playing field for all stakeholders participating in elections and 
electioneering processes. 
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(iv) ' The National Broadcasting Commission of Nigerian (NBC) 
It must - 
e Regulate broadcasting in the public interest 
e Ensure a diversity of views that broadly represent the Nigerian society. 
e Give equal opportunities to all political parties and individuals involved in 
elections. 
e Ensure the protection of freedom of expression and information. 


(v) Code of Conduct BureaulTribunal 
Itmust - 
e Ensure periodic asset declaration of public servants 
e Arraign defaulting public servants 
e Ensure probity and accountability in governance 


(vi) Anti Corruption Institutions namely - 


e Code of Conduct Bureau/ Tribunal 
e Independent Corrupt Practices and other Related Offences Commission 
e Economic and Financial Crimes Commission 


(v) Federal Character Commission 


e Ensures Equitable distribution of political and public offices across the 
country 
e Ensures compliance and imposes sanctions on defaulting institutions. 


(vi). Legal Aid Council 
Provides free legal Services to indigent members of society. 


Nigeria's International/Regional Obligations 


Nigeria has signed and ratified or acceded to the most important international and regional 
human rights instruments. Milestones regarding the incorporation of United Nations and 
regional human rights treaties include the domestication of the African Charter on Human 
and Peoples' Rights. 


We have made a determined effort to accede to and ratify a number of human rights 
treaties, both at international and regional levels. These treaties include, but are not 
limited to, the following: 


e The United Nations Convention on the Elimination of all forms of Discrimination 


Against 
Women (CEDAW) 1979 
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The United Nations Convention on Rights of the Child (CRC), 1989 

The African Charter on Human and Peoples” Rights, 1981 

The United Nations Convention Relating to the Status of Refugees, 1951 

The African Charter on the Rights and Welfare of the Child (CRWC),1990 

The African Union's Convention Governing the Specific Aspects of Refugee 
Problems in Africa, 1969 

The International Covenant on Civil and Political Rights, 1966 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, 1966 

The Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination, 1966 

The Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment, (Convention Against Torture), 1984 

The Convention on the Political Rights of Women, 1953 

o The Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially 
Women And Children, Supplementing the United Nations Convention Against 
Transnational Organized Crime 


4.4.1 Human Rights Periodic Reports that Nigeria has submitted to the UN and the 
African Commission include - 


(i) The Initial to the fifth Periodic Reports to the Committee on the Convention on the 
Elimination of All Forms of Discrimination Against Women (CEDAW), submitted to 
the UN 


(ii) The Initial to the Fourth periodic Reports to the Committee on the UN Convention 
on the Rights of the Child 


(iii) | The initial and first Report on the African Charter on Human and Peoples' Rights, 
submitted to the African Union Commission 


(iv) The Initial Report on the African Charter on the Rights and Welfare of the Child, 
submitted to the Committee of Experts on the Rights and Welfare of the Child. 


4.4.2 Challenges in International and Regional Human Rights Instruments 
The need to - 


o Ratify the Optional Protocol to the Convention Against Torture 

e  Ratify the Protocol on the Statute of the African Court of Justice and Human Rights 
2008 

o Ratify the International Convention on the Protection of the Rights of all Migrant 
Workers and Members of their Families 1990 

o Domestication of CEDAW and the AU protocol on the Rights of Women 2003 
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4.4.3 


4.4.4 


4.4.5 


Plans to Address the Challenges Presented by the International and Regional 
Human Rights Instruments - 


(1) Lead Ministries have to present the key Covenants and Conventions to the 
National Assembly ( the National Parliament) for ratification 

(ii) The National Assembly has to proceed with the ratification of the various 
Covenants and Conventions already ratified by the Federal Executive Council ( the 
Federal Cabinet) 

(iii) Preparation of reports to the various treaty bodies and the regional structures 
responsible for monitoring the implementation of international and regional human 
rights treaties by State Parties 


National Institutions Responsible for Monitoring the Implementation of International 
and Regional Human Rights Instruments include : 


(i The Presidency 

(ii The National Assembly and its various committees 
(iii) The States Assemblies and their relevant Committees 
(iv) The Ministry of Foreign Affairs 

(v The Judiciary 

( The National Human Rights Commission 

( The Academic Institutions 

(vii) - The Media Houses 

( Other relevant ministries and extra-ministerial bodies 
(x) Civil Society Organisations. 


Resources and Budget 

The budgets of the — 

(i Government Ministries and Departments 
(ii Extra Ministerial bodies (Parastatals) 

(iii) Judiciary 

(iv) National and State Assemblies; 

(v) Donor Community and civil society. 
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5.0 


5.1 


5.2 


5.2.1 


5.2.2 


CIVIL AND POLITICAL RIGHTS 
SCOPE 
The implementation of the following rights is discussed in this chapter - 


Life 

Dignity of the Human Person 
Personal Liberty 

Fair Hearing 

Private & Family life 

Freedom of Thought, Conscience & Religion 
Freedom of Expression and Press 
Peaceful Assembly and Association 
Freedom of Movement 

Freedom from Discrimination 
Property 


RIGHT TO LIFE 
Constitutional Obligations 


The right to life is provided for in section 33 of the Constitution of the Federal Republic of 
Nigeria 1999 as follows - 


“33.-(1) Every person has a right to life, and no one shall be deprived intentionally of his life, save 
in execution of the sentence of a court in respect of a criminal offence of which he has been found 
guilty in Nigeria. 
(2) A person shall not be regarded as having been deprived of his life in contravention of this 
section, ifhe dies as a result of the use, to such extent and in such circumstances as are permitted 
by law, of such force as is reasonably necessary - 
(a) for the defence of any person from unlawful violence or for the defence of property: 
(b) in order to effect a lawful arrest or to prevent the escape of a person lawfully detained; or 
c) for the purpose of suppressing a riot, insurrection or mutiny.” 
International Obligations 
Our International Obligations are guided by : 
e Article 3 of the Universal Declaration of Human Rights 
Article 6 of the International Covenant on Civil and Political Rights 


o 
e Article 4 ofthe African Charter of Human and Peoples' Rights 
e Article 6 of the United Nations Convention on the Rights of the Child 
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5.2.3 


5.2.3.1 


5.2.3.2 


Article 5 of the African Union Charter on the Rights and Welfare of the Child 


What Has Been Done 


Policy 
Government policy seeks to : 


Enhance the enjoyment of reproductive rights and promote maternal health 
Acknowledge the duty of the State to protect human life in all contexts 
Make it unlawful to take life intentionally without due process 

Provide sanctions for those that breach the law 

Provide measures against impunity 

Provide restitution and compensation for victims of crime. 


Domestic Legislation 


Criminal Codes 

Penal Codes 

Criminal Procedure Act, 1945 

Criminal Procedure Codes 

Robbery and Fire Arms Act, 1984 

Police Act, 1943 

Child's Rights Act, 2003 

Child's Rights Laws of the various States 

Coroner and inquest Laws of the various States 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) Act, 
1983 

Fundamental Rights Enforcement (Procedure) Rules 
Legislative Reform of Offence of Kidnapping Laws(State Laws) 


5.2.3.3 Administrative Steps Taken 


Constitution of Criminal Justice Committees in some States 

Establishment of the Prerogative of Mercy Committees of some States 

White Paper on the National Commission for the Reform of Administration of Criminal 
Justice in Nigeria ( otherwise known as the Justice Ejiwunmi Commission) has been 
released awaiting approval by the Federal Executive Council 

Granting of Amnesty to a certain category of inmates nationwide 

The National Committee on the Death Penalty 2001 has presented report to the A-GF 
Community Policing has been adopted as a Strategy for Crime Prevention in some 
States 

The draíting of a National Crime Prevention Strategy (NCPS), which is awaiting 
appropriate further administrative processes 

Preparation of the Administration of Criminal Justice Bill,2006 

Establishment of Human Rights Desk in some Divisional Police Formations 
Establishment of Human Rights Desks in Prison zonal commands 
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5.24 


5.2.5 


Challenges 


Non-effectiveness of the criminal justice process as a deterrent to crime, particularly 
violent crime 
Increase in unresolved politically motivated killings, which may affect public attitude 
towards the abolition of the death penalty 
The apprehension over the wider expansion of the components of right to life, 
especially as it relates to sexual and reproductive health, and the right to reproductive 
choice 
Delay in the processes of promulgation and implementation of the Administration of 
Criminal Justice Bill 
Extra Judicial kilings by security agencies and increasing cases of summary 
executions and the accompanying impunity resulting from low capacity of the police to 
apprehend and prosecute offenders. 
Difficulty in obeying court orders by security forces 
Extension of the death penalty to other offences notably kidnapping 
Delay in the review of the Fundamental Rights Enforcement Procedure Rules 
Non domestication of some relevant international human rights instruments e.g. CAT 
The problem of locus standi 
Non passage of several Criminal Justice Reform Bills namely — 

o Administration of Justice Commission Bill 2006 

o (Victims Compensation) Bill 2006 

o — Prisons Amendment Bill 2006 

o Legal Aid Council Amendment Bill 2006 

o Community Service Bill, 2006 
Concerns over the use of death penalty as the proper sanction in face of challenges in 
the system of administration of justice. 
Recent introduction of capital punishment for kidnapping by some states 


Addressing the Challenges 


Judicial activism and enlargement of locus standi 

Legislative advocacy for the enactment of the Law Enforcement Official Responsibility 
Act. 

Improving infrastructures for law enforcement for the protection of life and property 
Introduction of human rights education for all, focused on the right to life 

Legislative advocacy for a Crime Witness Protection Act. 

Right to Counsel for Crime Suspects stated on Police Statement Sheets. 
Implementation of the National Crime Prevention Strategy 

Further advocacy for the passage by State legislatures of the Childs Rights Laws 
Further advocacy for passage of the Criminal Justice (Victims compensation) Bill 
Advocacy for the passage into law of the Bill on the Prohibition of Discrimination 
Against Women 

Legislative advocacy aimed at amending the Legal Aid Council Act 

Legislative advocacy aimed at amending the Fundamental Rights Enforcement 
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trabalho em elaboração permanente 


Criar nas universidades federais e estaduais uma cadeira específica para o estudo de Políticas Públicas voltadas para a segurança pública, em parceria com as 


instituições de ensino, policial estadual, civil e militar, promovendo a inserção dos profissionais de segurança pública no cenário técnico-científico, melhorando 
sensivelmente a capacitação profissional pelos responsáveis pela segurança pública em cursos de pós graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorados e 
segurança pública nas universidades. 
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5.2.6 
5.2.6.1 


5.2.6.2 


5.3 


5.3.1 


Procedure Rules 
e Amendment of the 1999 Constitution 


Monitoring and Implementation 

Bodies 

e The Parliament 

The Judiciary 

The Prisons Service 

The Ministry of Defence 

The Ministry of Justice 

The Ministry of Police Affairs 

The Legal Aid Council 

The Public Complaints Commission 

The National Human Rights Commission 
The Military 

The Police 

Civil Society Organisations 

Faith-based institutions 

State Security Services 

National Security and Civil Defence Corps 
The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


e Criminal Justice Funding, including funding for the Proposed National Crime 
Prevention Strategy 

National Human Rights Commission 

Legal Aid Council 

The Nigeria Police 

Civil Society Organisations 

Private Sector 


RIGHT TO DIGNITY OF THE HUMAN PERSON 
Constitutional Obligations 


“34. (1) Every individual is entitled to respect for the dignity of his person, and accordingly - 
(a) no person shall be subject to torture or to inhuman or degrading treatment; 
(b) no person shall he held in slavery or servitude; and 
(c) no person shall be required to perform forced of compulsory labour. 


(2) For the purposes of subsection (1)(c) of this section, "forced or compulsory labour" does not 


include - 
(a) any labour required in consequence of the sentence or order of a court; 
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5.3.2 


(b) any labour required of members of the armed forces of the Federation or the 
Nigeria Police Force in pursuance of their duties as such; 
(c) in the case of persons who have conscientious objections to service in the 
armed forces of the Federation, any labour required instead of such service; 
(d) any labour required which is reasonably necessary in the event of any 
emergency or calamity threatening the life or well-being of the community; or 
(e) any labour or service that forms part of - 
(i) normal communal or other civic obligations of the well-being of 
the community. 
(ii) such compulsory national service in the armed forces of the 
Federation as may be prescribed by an Act of the National 
Assembly, or 
(iii such compulsory national service which forms part of the 
education and training of citizens of Nigeria as may be prescribed 
by an Act of the National Assembly”. 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by : 


a) The Universal Declaration of Human Rights 1948 

b) The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, 1966 

c) Optional Protocol to the Covenant on Economic Social and Cultural Rights. 

d) The Convention on the Political Rights of Women, 1953 

e) Convention on Elimination of All Forms of Discrimination Against Women(CEDAW), 
1979 

(f) Optional protocol to the Convention on the elimination of all forms of discrimination 
against Women (CEDAW-OP) 

(9) The Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination, CERD 1963 

(h) The Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment 
(Convention Against Torture), 1984 

(i) Optional Protocol to the Convention against Torture, Cruel Inhuman and Degrading 
treatment or punishment. 

() Convention on the Rights of the Child, 1989 

(k) Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the involvement of 
children in armed conflict 

(l) Optional Protocol to the Convention on the rights of the Child on the Sale of Children, 
Child Prostitution and Child Pornography 

(m) The Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially 
Women And Children, Supplementing the United Nations Convention Against 
Transnational Organized Crime 2000 

(n) International Convention on the Protection of the Rights of all Migrant Workers and 
Members of their Families. 1990 

(o) Convention on the Rights of Persons with Disabilities CRPD),2006 

(p) Statute of the International Criminal Court ICC, 2002 

(q) Convention Concerning Forced or Compulsory Labour, 1930 

(r) Convention Concerning the Abolition of Forced Labour, 1957 


( 
( 
( 
( 
( 
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5.3.3 


5.3.3.1 


5.3.3.2 


5.3.3.3 


(s) Right to Organise and Collective Bargaining Convention, 1949 
( Discrimination (Employment and Occupation) Convention, 1958 
(u) Other relevant Instruments to which Nigeria is signatory 


What Has Been Done? 


Policy: 


Government has developed a National Crime Prevention Strategy (NCPS). 
Government Policy seeks to: 


Combat crime so that everyone can be safe and secure 

Balance the rights of victims with the rights of people who are accused of crimes 
Enable people to have control over their own bodies 

Eliminate violence against women and children 

Encourage moratorium on persons on death row. 


Domestic Legislation: 


African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) Act, 
1983 

Child's Rights Act, 2003 

Child's Rights Laws of the various States 

Children and Young Persons Legislations of the various States 

Criminal or Penal Codes of the various states 

Marriage Act, 1914 

Criminal Procedure Act, 1945 

Criminal Procedure Codes 

Fundamental Rights Enforcement Procedure Rules 

High Court Procedure Rules of the Federal and the Various States High Courts 
Prerogative writs. 

National Agency on the Control of AIDS (Establishment) Act, 

Trafficking in Persons (Prohibition) Law Enforcement and Administration Act, 2003 
People Living With HIV/AIDS, (Freedom from Discrimination Law) Akwa — Ibom State, 
2007 

Domestic Violence Law in Jigawa State and some other States 

States Action Committee on Control of AIDS (SACA) and relevant laws in some 
States. 


Proposed Legislation 


Anti - Discrimination Bill (HIV Status, etc) 

Protection of the rights of PLWHA in Some states 

Victims of Crime Support Fund Bill 

Abolition of Harmful Cultural Practices Against Women Bill 
Prohibition of Discrimination Against Women Bill 
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Child's Rights( adoption) Bills in States that are yet to adopt 
Bill on domestication of Convention Against Torture (CAT) 


5.3.3.4 Administrative Steps Taken 


5.3.4 


National AIDS Plan focusing on people living with HIV/AIDS and which promotes 
prevention and education as a means of combating prejudice and discrimination. 
Launching of the National Strategic Framework for Action (NSF-2005) The NSF is to 
guide all sectoral activities with a view to preventing and mitigating the impact of HIV / 
AIDS in Nigeria 

Work Place Policy on HIV/AIDS - Among other things, the Work Place Policy is to 
guide against discrimination in the workplace. 

Health Sector Reforms - there is an ongoing reform in the health sector with a view to 
improving the health care service delivery to Nigerians. 

National Programme on Immunization 

Establishment of National Agency on Prohibition of Trafficking in Persons (NAPTIP) 
Increase in the daily feeding allowance of prison inmates 

Approval of the joint-project on the establishment of six half-way houses between the 
Federal Ministries of Justice and Interior 

Establishment of Lagos State Health Facilities Monitoring Agency (HEFAMA) 2007 
Increase in feeding allowance of Rehabilitation Centres for Young Offenders in Jigawa 
State 

Establishment of National Agency for the Control of Aids (NACA) 

Establishment of SACA in some States 

Ratification of CAT 


Further Challenges 


Urgent need to review the various Criminal Procedure Codes 

Urgent need to review the Penal Code Laws of some states 

Urgent need to review the Sharia Penal Codes on Capital Punishment, 

Urgent need to review the Evidence Act 

Judicial conservatism. 

The narrow judicial application of the doctrine of locus standi. 

Non-ratification of some treaties against torture. 

Impunity and official corruption. 

Lack of adequate legal Knowledge. 

Private and ethnic militia, as well as cults and thugs. 

Holden charge and S. 230 (3) of the Criminal Procedure Law of Lagos State 

Problems of legal aid casework 

Pre-action notice. 

The issue of periodic Strike Actions in the Health and Education Sectors, which pose 
untold danger to patients” right to life and right to health, as well as students” right to 
education. 
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5.3.5 


The provision of Health Rights in Chapter 2 of the Constitution is a crucial challenge as 
per the status of Chapter 2 of the 1999 Constitution, which is said to be non-justiciable 
Anti-Discrimination Bill currently before the National Assembly has not been passed 
into Law yet. 

Unequal access to basic health care 

Non-co-operation between the private and public health services 

Unequal distribution of health resources 

Inadequate health facilities 

Low quantity and service delivery of health personnel 

Trafficking in persons 

Abuse of children 

Inadequate attention to the health care of prisoners, destitute, mentally disabled and 
other vulnerable groups 

Non-provision of feeding of persons in police custody 

Gross and inadequate facilities and poor sanitary conditions at police detention 
centres 


Addressing the Challenges 


Fostering a culture of respect for human rights in Nigeria 

Judicial activism and expansion of locus standi. 

Legislative advocacy for a Law Enforcement Official Responsibility Act. 

Legislative advocacy for a Crime Witness Protection Act. 

Right to Counsel for crime suspect to be stated on Police Statement Sheets. 

Provision of measures against impunity 

Provision of compensation for torture victims. 

Reforming laws and administrative measures to combat trafficking in women and 
children 

Strengthening public education campaigns to institutionalise a culture of peaceful 
conflict resolution 

Developing more public awareness campaign on the rights of the child, particularly the 
girl child 

Strengthening the inter-sector co-ordination in the administration of justice 

Developing and implementing a National Policy on Violence Against Women 
Enactment of National Legislation on Domestic Violence 

Expanding and intensifying education on reproductive choices 

Adoption and implementation of Child's Rights Laws in all the States of the Federation. 
Increasing public awareness on the rehabilitation and reintegration of released 
prisoners 

Improving police operational accountability, both internal and external, such as the 
effectiveness of the Police Service Commission, Police Complaints Bureau and Police 
Human Rights Desk Offices 

Human rights education for law enforcement agencies 

Set clear guidelines for the operations of the vigilante groups 
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5.3.6 
5.3.6.1 


5.3.6.2 


5.4 


5.4.1 


Monitoring and Implementation 
Bodies: 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Interior 

The Ministry of Defence 

The Ministry of Justice 

The Ministry of Police Affairs 

The Ministry of Health 

The Public Complaints Commission 
The National Human Rights Commission 
Ministry of Women Affairs 
Faith-based institutions 

NAPTIP 

NACA, SACA 

CSOs 

The Academia 

The Electronic and Print Media 


Resources and Budget 


Criminal Justice Funding, including funding for the National Crime Prevention Strategy 
The National Human Rights Commission 

National Agency for the Prevention Against Trafficking In persons (NAPTIP) 

National Agency for the Control of Aids (NACA), State Agency for the Control of Aids 
(SACA) 

Development partners 

The relevant government departments and agencies 

The Private Sector and Civil Society 


RIGHT TO PERSONAL LIBERTY 


Constitutional Obligations 


“35. (1) Every person shall be entitled to his personal liberty and no person shall be 
deprived of such liberty save in the following cases and in accordance with a procedure 
permitted by law - 


(a) in execution of the sentence or order of a court in respect of a criminal offence 
of which he has been found guilty; 

(b) by reason of his failure to comply with the order of a court or in order to secure 
the fulfilment of any obligation imposed upon him by law; 

(c) for the purpose of bringing him before a court in execution of the order of a 
court or upon reasonable suspicion of his having committed a criminal offence, 
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or to such extent as may be reasonably necessary to prevent his committing a 
criminal offence; 

(d) in the case of a person who has not attained the age of eighteen years for the 
purpose of his education or welfare; 

(e) in the case of persons suffering from infectious or contagious disease, 
persons of unsound mind, persons addicted to drugs or alcohol or vagrants, 
for the purpose of their care or treatment or the protection of the community; 
or 

(f) for the purpose of preventing the unlawful entry of any person into Nigeria or 
of effecting the expulsion, extradition or other lawful removal from Nigeria of 
any person or the taking of proceedings relating thereto: 


Provided that a person who is charged with an offence and who has been detained in 
lawful custody awaiting trial shall not continue to be kept in such detention for a period 
longer than the maximum period of imprisonment prescribed for the offence. 


(2) Any person who is arrested or detained shall have the right to remain silent or avoid 
answering any question until after consultation with a legal practitioner or any other person 
of his own choice. 


(3) Any person who is arrested or detained shall be informed in writing within twenty-four 
hours (and in a language that he understands) of the facts and ground's for his arrest or 
detention. 


(4) Any person who is arrested or detained in accordance with subsection (1) (c) of this 
section shall be brought before a court of law within a reasonable time, and if he is not 
tried within a period of - 


(a) two months from the date of his arrest or detention in the case of a person 
who is in custody or is not entitled to bail; or 

(b) three months from the date of his arrest or detention in the case of a person 
who has been released on bail, he shall (without prejudice to any further 
proceedings that may be brought against him) be released either 
unconditionally or upon such conditions as are reasonably necessary to 
ensure that he appears for trial at a later date. 


(5) In subsection (4) of this section, the expression "a reasonable time” means - 


(a) in the case of an arrest or detention in any place where there is a court of 
competent jurisdiction within a radius of forty kilometres, a period of one day; 
and 

(b) in any other case, a period of two days or such longer period as in the 
circumstances may be considered by the court to be reasonable. 


(6) Any person who is unlawfully arrested or detained shall be entitled to compensation 


and public apology from the appropriate authority or person; and in this subsection, "the 
appropriate authority or person" means an authority or person specified by law. 
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5.4.2 


5.4.3 


5.4.3.1 


(7) Nothing in this section shall be construed - 


(a) in relation to subsection (4) of this section, as applying in the case of a person 
arrested or detained upon reasonable suspicion of having committed a capital 
offence; and 

(b) as invalidating any law by reason only that it authorises the detention for a 
period not exceeding three months of a member of the armed forces of the 
federation or a member of the Nigeria Police Force in execution of a sentence 
imposed by an officer of the armed forces of the Federation or of the Nigeria 
police force, in respect of an offence punishable by such detention of which he 
has been found guilty. 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by : 


Articles 9 and 11 of The Universal Declaration of Human Rights 

Articles 9, 10, 14 and 15 of The International Covenant on Civil and Political Rights 
Articles 6 and 7 of The African Charter on Human and Peoples' Rights 

The United Nations Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or 
Degrading Treatment or Punishment 

Articles 37, 39 and 40 of The United Nations Convention on the Rights of the Child 

e Article 17 of the African Union Charter on the Rights and Welfare of the Child 

The United Nations Standard Minimum Rules for the Administration of Juvenile Justice 
(the Beijin Rules) 


e The United Nations Rules for Juveniles Deprived of their Liberty (the Tokyo Rules) 

e United Nations Standard Minimum Rules for the Treatment of Persons in Detention 

e United Nations Voluntary Fund for Victims of Torture 

e All other relevant International and Regional Instruments relating to this right. as well 
as all other relevant United Nations Standards and Norms in Criminal Justice 
Administration 

What Has Been Done 

Policy: 


Government Policy is to ensure that arrested, detained and accused persons — 

e are guaranteed protection against abuse by police and other law enforcement officials 
and 

e have access to due process of the law and legal advice 


Police Practices 

Government Policy also provides guidelines to police officers on the limits of their powers. 
The Nigerian Police Force has developed a White Paper on Policing, in compliance with 
international human rights principles and the provisions of the Nigerian Constitution. in line 
with this, the Nigeria Police Force is re-evaluating the treatment of people in its custody 
and its approach towards interrogation methods, conditions of detention, etc. with a view to 
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5.4.3.2 


5.4.3.3 


adopting a human rights-oriented Policy. In addition, government is engaging the police, in 
collaboration with NGOs, to enlighten the public on their rights. 


Prison Reforms 

Government is transforming the prison system and the treatment of offenders, especially 
the 

treatment of offenders who are under the age of 18 years, because they are regarded as 
extremely 

vulnerable. 


Domestic Legislation 


Criminal Procedure Act (CPA), 1945 

Criminal Procedure Codes 

Fundamental Human Rights (Enforcement Procedure) Rules 

Common law prerogative writs 

High Court Civil Procedure Rules. 

National Human Rights Commission Act, 1996 

Legal Aid Council Act, 1977, (as amended in 1986) 

Public Complaints Commission Act, 1975 

Mediation laws of some States 

Child Rights Act/Laws 

Nigerian Law Reform Commission Act, 1979 

Arbitration and Conciliation Act, 1988 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) Act, 
1983 

e Various States laws on Kidnapping (Rivers State 2009; Imo State 2009) 


Proposed Legislation 


e Prisons Act (Amendment) Bill 
e Police Act (Amendment) Bill 


5.4.3.4 Administrative Steps Taken 


e Development of Curriculum for Human Rights Education for police and other law 
enforcement officials, and prison officers 

e The Nigerian Law Reform Commission has embarked on a project to simplify our 
criminal procedure. The project aims to: 
- Restore the legitimacy of the criminal justice system 
- — Improve legal representation for criminals 
- Protect the rights of arrested, detained and accused persons 

e Prison Audit Exercise by the National Working Group on Prison Reforms and 
Decongestion 

e Report of Presidential Committee on Prison Reforms and Rehabilitation 

e Prison Watch Project established by the Human Rights Unit of the Lagos State 
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5.4.4 


5.4.5 


Ministry of Justice 

Prison Decongestion Programme of the HA-GF 

Infrastructural and capacity improvements in Prison Service. 

Establishment of the Office of the Public Defender in many States Ministries of Justice 
Establishment of Mediation Centres in some States, 

Report of the Criminal Justice Commission, and the Establishment of Criminal Justice 
Committees 

Establishment of Committees on the Prerogative of Mercy at both the Federal and 
State levels 

Establishment of Fund for Procurement of Police Equipment 

Establishment of the National Human Rights Commission 

Establishment of Citizens Rights Directorate in many States 

Stakeholder consultative meetings on Justice Sector Issues in some states 
Infrastructural and welfare improvement in the prison 


Further Challenges 


Upgrading of sub-standard facilities in prisons and other detention centres 
Transforming the image of the Nigeria Police Force 

Implementing human rights principles into all aspects of policing and the criminal 
justice system 

Prohibiting the excessive, and sometimes lethal, use of force when arresting people, 
and on people in detention 

Improving prison condition. 

Expanding diversion programmes and access to alternative settlement procedures for 
juveniles in conflict with the law 

Educating the public about the justice and correctional system for arrested, detained 
and accused persons 

Protecting children from physical and sexual assaults, particularly when children are 
detained in police cells or Borstal institutions 

Unlawful practice of Holding Charge in defiance of judicial authority . 

Non-ratification of Protocol to the Convention Against Torture. 

Problems of overloaded legal aid case work 

Pre-action Notice. 

Citizens' lack of knowledge of their rights 

Impunity 

Judicial discretion on bail conditions. 

Arrest and detention of persons by vigilante, militant and terrorist groups 
Non-compliance with requirement by the Constitution to establish courts within 
specified radius 

Absence of vocational training facilities in detention centres 


Addressing the Challenges 


Developing a National Policy and enactment of laws for a framework to ensure 
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Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social 


trabalho em elaboração permanente 








328. Assegurar o 
princípio da 
universalização do 
acesso à saúde, 
fortalecendo o 
Sistema Unico de 
Saúde - SUS, 
assegurando sua 
autonomia e 
democratização, 
bem como a sua 
consolidação em 
todos os estados e 
municípios 
brasileiros. 


329. Promover a 
humanização e a 
qualidade do 
atendimento do 
SUS, bem como a 
integralidade e a 
equidade de 
atenção à saúde da 
população. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Dirietos Humanos 

- Defender a 
regulamentação da 
Emenda Constitucional 
29 por um financiamento 
estável, regular, 
definido, definitivo e 


suficiente para o SUS. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos: 

Resolução aprovada por 
unanimidade (Delegado 
do Distrito Federal). 
Devem as Secretarias 
de Saúde, os Conselhos 
Municipais, o Conselho 
Estadual de Saúde e 
todos Conselhos 
Regionais dos 
profissionais de saúde, 
garantir a atuação das 
respectivas comissões 
de ética destes órgãos e 
a efetiva fiscalização 
das atividades desses 
profissionais. Devem as 


A Lei nº 11.347, de 27 de setembro de 2006 - Dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais 
necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em programas 
de educação para diabéticos. - Origem: PL 3073/2000 - Autor(a): Senado Federal. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em termos da promoção de equidade, foram constituídos os Comitês Técnicos de Saúde das 
Populações em vulnerabilidade: negros, do campo e da floresta, LGBT. Para a população em situação de rua, assim 
como para a população cigana, existe um Grupo Interministerial. 


PERSPECTIVAS: Foi aprovada no Conselho Nacional de Saúde e pactuada na Tripartite a Política Nacional de 
Saúde da População Negra. Espera-se que até 2011 sejam formuladas, aprovadas e implementadas as Políticas 
Nacionais de Saúde para a População LGBT, do Campo e da Floresta. Temo como metas formar 5000 lideranças de 
movimentos sociais sobre os determinantes e o direito à saúde e implementar e apoiar 27 equipes estaduais em 
todos os municípios acima de 100000 habitantes para o planejamento e execução de ações para promover ações de 
enfrentamento de iniquidades para grupos de negros, quilombolas, LGBT, ciganos, prostitutas, população em situação 
de rua, entre outros. 


Documentos: Programa Mais Saúde: Direito de Todos 
Política Nacional de Saúde da População Negra 
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5.4.6 
5.4.6.1 


5.4.6.2 


humane and sensitive treatment of arrested, detained and accused children 
Supporting the Police, Prisons and other law enforcement agencies on human rights 
education programmes 

Building more secure places of safety for children 

Constitutional right to legal counsel for crime suspects stated on Police Statement 
Sheets. 

Enlargement of legal aid to civil matters. 

National award for human rights cases handled on pro-bono basis 

Judicial activism. 

Legal aid Information to the accused 

Provision of legal aid to indigent accused persons and Persons Living With HIV/AIDS 
Abolition of Holding Charge in Nigerian criminal justice system 

Strengthening juvenile justice administration system 

Further advocacy for the establishment of Directorate of Citizens Rights in virtually all 
the States 

Further advocacy for more liberal bail conditions 

Further advocacy for the review of the Fundamental Rights Enforcement Procedure 
Rules 

Expanded use of the Administration of Justice Commission/Committees 

Clear guidelines to regulate the operation of Vigilante Groups 

Adoption of non-custodial measures, 


Monitoring and Implementation 
Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The National Human Rights Commission 
The Legal Aid Council 

The Police, Prisons and other Law Enforcement Agencies 
The Civil Society Organisations 

The Nigerian Law Reform Commission 
Directorate of Citizens Rights 

Mediation Centres 

Ministries of Justice 

Ministry of Women Affairs 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


The Ministries of Justice 

The Ministries of Women Affairs, Youths and Social Development 
The Legal Aid Council 

The National Human Rights Commission 


30 


5.5 


5.5.1 


5.5.2 


5.5.3 


The Nigerian Law Reform Commission 
CSOs 
Development partners 


RIGHT TO FAIR HEARING 
Constitutional Obligations 


“36. (1) In the determination of his civil rights and obligations, including any question or 
determination by or against any government or authority, a person shall be entitled to a fair 
hearing within a reasonable time by a court or other tribunal established by law and 
constituted in such manner as to secure its independence and impartiality.” 


The following are the components of the right to Fair Hearing: 
e Accessto courts that are independent and impartial 
e Anindependent judiciary that is competent, representative and human rights driven 
e Accused persons have the right to a fair trial. This includes the right - 
- to be presumed innocent 
- to have adequate time and facilities to prepare a defence 
- to choose to be represented by a legal practitioner and be informed of this 
right promptly 
- to be assigned a legal practitioner by the state, at state expense, if 
citizens cannot afford one, and be informed of this right promptly 
- to have a trial that begins and concludes without unreasonable delay 
- not to be tried for an offence for which the accused person has already 
been acquitted or convicted 
- to be present when being tried 
- to be tried and to receive information in a language that the accused 
person understands. 


International Obligations 


Our International Obligations are guided by - 

e Article 10 of The Universal Declaration of Human Rights 

e Relevant articles of The International Covenant on Civil and Political Rights 

e Article 7 of The African Charter on Human and Peoples' Rights 

e UN Guidelines on the Role of Prosecutors (adopted by the UN General Assembly in its 
Resolution 40/32 1988)AII, and other relevant International and Regional Instruments, 
and Standards and Norms, relating to this right 

e Article 40(2) of the United Nations Convention on the Rights of the Child 

e Article 17(2)(c) of the African Charter on the Rights and Welfare of the Child 


What Has Been Done 


5.5.3.1 Policy 


ai] 


5.5.3.2 


5.5.3.3 


Government Policy seeks to — 


e Overhaul the substantive and procedural system in the administration of justice 
e Design and implement structures and processes that are: 


Accessible 
Accountable 
Fair 

Just 


oooo 


In furtherance of this, the Ministry of Justice has 


e drawn up a document called Justice Sector Reform Agenda beginning from 2001 to 
provide: 
o Anew vision for the provision of justice in Nigeria 
o Strategies for transforming and improving access to justice for every Nigerian. 


e updated the Laws of the Federal Republic of Nigeria into the LFN 2004 
In addition a Federal Justice Sector Coordinating Committee has been inaugurated 
Domestic Legislation 


e Criminal Procedure Code ( 

e Criminal Procedure Act, 1945 

e African Charter on Human and Peoples Rights (Ratification and Enforcement) Act, 
1983 

Fundamental Rights Enforcement Procedure Rules (1980) 

Various States High Court Civil Procedure Rules 

Robbery and Firearms Act, 1984 

Evidence Act, LFN, 2004 


Proposed Legislation 


The National Assembly is presently in the process of reviewing all laws of Nigeria that are 
inconsistent with democratic values, including those inherent in the right to fair hearing. 


5.5.3.4 Administrative Steps Taken 


e The Conference of the Attorneys-General of the Federation decided that all State 
Ministries of Justice should set up Directorates of Citizens Rights within their 
respective States Ministries of Justice. 


e Also, each State's Ministry of Justice is expected to publish a Justice Charter and a 


Court Users Manual similar to ones already established by the Lagos State Ministry of 
Justice. The purpose of both documents is to enhance access to justice for Nigerians, 
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5.5.4 


5.5.5 


especially the indigents who come into contact with the justice system. 


The Federal Government inaugurated a Commission on Reform of the Administration 
of Justice with six terms of reference, one of which is to develop modalities for fast 
track courts. 


the Federal Government has approved the piloting of fast track system in three courts 
in Nigeria. 


Further Challenges 


Poverty & corruption. 

Lack of legal knowledge by most Nigerians 

Overbearing conduct of some security agencies 

Lack of awareness of and access to legal aid and assistance 
Onerous bail condition 

Parading suspects on television 

Arrest of innocent relatives in place of suspects 


Addressing the Challenges 


Implementing the Justice Sector Reform Agenda Strategies by - 


Making legal advice and legal representation accessible to all who need it 
Using language that is comprehensible to all users of the justice system 
Ensuring the availability and affordability of alternative dispute resolution (ADR) 
mechanisms 
Responding to the special needs of vulnerable groups 
Developing a Policy ftamework that ensures better access to justice in civil matters 
Developing a coherent and human rights based legal system 
Building courts that are geographically accessible, including additional courts to 
reduce the Causes Lists. 
Adapting courts to ensure that they have appropriate facilities and services 
Making court procedures simple and comprehensible to the public 
Enacting laws to make the system, including the services of lawyers, more affordable 
Making legal aid available for indigent persons 
Putting in place affordable and accessible alternative dispute resolution (ADR) 
mechanisms 
Implementing on-going human rights training programmes for service providers in the 
system. 
Developing the internal communications strategies within the Ministry of Justice 
Developing a holistic transformation Policy for the court system, which must include 
developing and implementing training programmes for services providers to sensitize 
them to the needs of: 

- People with disabilities 

- Elderly people 

- Vulnerable women 


Es 


5.5.6 


5.5.6.1 


- Children 
Ensuring that the practice of Holding Charge is eradicated 
Improved incentives for legal aid officers 
Professionalizing the position of Investigating Police Officers 
Provision of Crime Investigation equipments & capacity building for criminal 
investigation personnel 
Ensuring that only lawyers prosecute cases in courts 
Transforming the system of justice into one that respects, promotes, projects and fulfils 
the fundamental rights of the citizens 
Supporting the work of National Human Rights Commission by adequately funding and 
ensuring its independence and efficiency 
Supporting the work of the Legal Aid Council and finding innovative and cost-effective 
methods of delivering legal aid services 
Encouraging the establishment of complimentary legal aid delivery mechanisms in the 
Country 
Improving court infrastructure, such as libraries, offices, furniture, electricity, water, 
communication and IT facilities 
Establishing more efficient communication lines between the courts and the Ministry of 
Justice and other criminal justice agencies 
Developing the use of inclusive processes, such as, popular participation in court 
proceedings, e.g. traditional courts, community courts and encouraging the greater 
utilization of religious personal laws, community outreach to facilitate meaningful public 
participation, use of simple language 
Engaging Human Rights NGOs and other Human Rights Defenders in the Justice 
Sector Reform Agenda. 


Monitoring and Implementation 


Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Police 

The Ministry of Justice 

The National Human Rights Commission 
The Legal Aid Council 

The Nigerian Law Reform Commission 
Human Rights NGOs 

The Academia 

The Print and Electronic media 


5.5.6.2 Resources and Budget 


The Judiciary 
The Ministry of Justice 
National Human Rights Commission 
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5.6 


5.6.1 


5.6.2 


5.6.3 


5.6.3.1 


5.6.3.2 


e The Nigerian Law Reform Commission 
e The Legal Aid Council 
e The Police 


RIGHT TO PRIVATE AND FAMILY LIFE 
Constitutional Obligations 


“37. The privacy of citizens, their homes, correspondence, telephone conversations and telegraphic 
communications is hereby guaranteed and protected.” 


Therefore, everyone has the right to privacy, which includes the right not to have their - 


person or home searched 

property searched 

possessions seized 

privacy of their communications infringed 
family life disrupted 


International Obligations 
Our International Obligations are guided mainly by: 


Article 12 of The Universal Declaration of Human Rights 

Article 17 f the International Covenant on Civil and Political Rights 

Article 16 of the UN Convention on the Right of the Child 

Relevant articles of the International Covenants that provide that people may not be 
subjected to arbitrary attacks on their reputation, or interference with their: 

Privacy 

o Family 

o Home 

o Correspondence. 


O 


What Has Been Done 
Policy 


Legal restrictions have been set out for State institutions for their observance of people's 
right to privacy. 


Domestic Legislation 
Legal limitations to the right of privacy are dealt with in - 


e The Criminal Procedure Codes 


E 


5.6.4 


5.6.5 


5.6.6 


5.6.6.1 


The Criminal Procedure Act, 1945 

Penal Codes 

Criminal Codes 

The Marriage Act, 1914 (found in LFN 2004) 
Child's Right Act, 2003 

Child's Rights Laws in various States 


Further Challenges 


Forced marriages 

Early marriages 

Discrimination against single female parents 
HIV/AIDS stigma and discrimination 
Parading suspects on television 


Addressing the Challenges 


Creating and implementing human rights training programmes, especially for the 
personnel of law enforcement agencies and those of other security agencies 

Providing appropriate sanctions for violation of the right to privacy 

Ensuring the implementation of laws to protect privacy 

Ensuring that attention is given to issues of noise, pollutants and disposal of waste 


Monitoring and Implementation 


Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Public Complaints Commission 

The National Human Rights Commission 
The Nigerian Law Reform Commission 
Non-Governmental Organizations 
National Broadcasting Commission 
Faith-based Organizations 

Ministry responsible for Women Affairs and Child Development 
Ministry of Justice 

CSOs 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


5.6.6.2 Resources and Budget 


The Judiciary 
The National Human Rights Commission 
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5.7 


5.71 


5.7.2 


The Legal Aid Council 

The Nigerian Law Reform Commission 

Ministry of Women Affairs and Social Development 
Ministry of Justice 

CSOs 


RIGHT TO FREEDOM OF THOUGHT, CONSCIENCE AND RELIGION 
Constitutional Obligations 


“39. (1) Every person shall be entitled to freedom of expression, including freedom to hold 
opinions and to receive and impart ideas and information without interference.” 


(2) Without prejudice to the generality of subsection (1) of this section, every person shall 
be entitled to own, establish and operate any medium for the dissemination of information, 
ideas and opinions: 


Provided that no person, other than the Government of the Federation or of a State or any 
other person or body authorised by the President on the fulfilment of conditions laid down 
by an Act of the National Assembly, shall own, establish or operate a television or wireless 
broadcasting station for, any purpose whatsoever. 


(3) Nothing in this section shall invalidate any law that is reasonably justifiable in a 
democratic society - 


(a) for the purpose of preventing the disclosure. of information received in 
confidence, maintaining the authority and independence of courts or regulating 
telephony, wireless broadcasting, television or the exhibition of cinematograph 
films; or 

(b) imposing restrictions upon persons holding office under the Government of the 
Federation or of a State, members of the armed forces of the Federation or 
members of the Nigeria Police Force or other Government security services or 
agencies established by law”, 


International Obligations 
Our International Obligations include : 


Article 18 of the Universal Declaration of Human Rights 

Article 18 of the International Covenant on Civil and Political Rights 
Article 30 of United Nations Convention on the Rights of the Child 
Article 22 of the African Charter on Human and Peoples Rights 
Article 9 of African Charter on the Rights and Welfare of the Child 


E) 


5.7.3 
5.7.3.1 


5.7.3.2 


5.7.3.3 


5.7.3.4 


5.74 


What Has Been Done 
Policy 
Government policies in relation to this right are aimed at — 


Promoting and protecting the religious rights of all people in Nigeria 
Prohibiting discrimination on the basis of religion 

Protecting all religions in Nigeria, i.e. non-adoption of State religion 
Promoting the culture of religious tolerance 


Domestic Legislation 


Criminal Codes 

Penal Codes 

Sharia Penal Codes 

Criminal Procedure Act, 1945 

Criminal Procedure Codes 

Sharia Codes of Criminal Procedure 

National Hajj Commission Act 

Muslim and Christian Welfare Board Laws 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 


Proposed Legislation 


Freedom of Information Bill 


Administrative Steps Taken 


Establishment by the Government of the National Inter-religious Council (NIREC), to 
promote understanding among the various faiths. 

Establishment of inter-religious Committees in some States 

Supports for the activities of Government and the Non-governmental Organizations, 
working to promote religious harmony. 

Support of Moslem and Christian Pilgrimages 

Setting up of Commissions to handle Moslem and Christians Pilgrimages 
Establishment of Sharia Implementation Committees/Commission 

Establishment of National Hajj Commission 

Establishment of Muslim and Christian Pilgrims Welfare Boards in the States 


Further Challenges 


Culture of intolerance and lack of respect among some Nigeria's religious bodies, . 


Manipulation of religion and religious issues 

Lack of constitutional clarity on separation of State and religion 

Lack of basic knowledge of the tenets of each religion 

Weak implementation of government White Papers on religious crises 
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5.7.5 


5.7.6 


5.7.6.1 


5.7.6.2 


5.8 


5.8.1 


Addressing the Challenges 


Public education on religious tolerance 

Frequent consultations between government and leaders of religious groups 

Religious education from Primary to Tertiary levels 

Involving Faith-Based Organisations in education and sensitization 

Continuing to create an enabling environment for the respect and protection of 
religious rights and religious groups 


Monitoring and Implementation 


Bodies 

The Parliament 

The Ministry of Justice 

The Ministry of Education 

The Judiciary 

The Nigerian Law Reform Commission 
The National Human Rights Commission 
The National Broadcasting Commission 
National Orientation Agency 

Civil Society Organizations 

Nigerian Inter-religious Council (NIREC) 
Pilgrims Commissions 

Various Pilgrims Welfare Boards 

Sharia Implementation Commissions of various States 
Faith-Based Organizations 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


The Parliament 

The Ministry of Information 

National Human Rights Commission 
Ministry of Justice 

The Judiciary 

The Nigeria Law Reform Commission 
Faith Based Organizations 


RIGHT TO FREEDOM OF EXPRESSION AND THE PRESS 


Constitutional Obligations 


Ei 


330. Ampliar o 
acesso da 
população aos 
serviços básicos de 
saúde a partir do 
fortalecimento da 
atenção básica, 
valendo-se, para 
tanto, da expansão 
e consolidação do 
Programa de 
Saúde da 

Família — PSF. 


331. Apoiar o 
fortalecimento de 
programas 
voltados para a 
assistência integral 
à saúde da mulher. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
secretarias de saúde 
profissionalizar e 
fortalecer a auditoria de 
Saúde, promovendo a 
ética no Sistema Único 

de Saúde — SUS. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Que em todos os 
estados e municípios 
seja implantado e 
implementado o 
Programa de Saúde da 
Família (PSF) 
garantindo, assim, o 
atendimento efetivo e 
eficaz a todos os 
usuários do Sistema 
Único de Saúde. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Até dezembro de 2004, houve um acréscimo de 27,1% no número de equipes do Programa de 
Saúde da Família (PSF), comparado com dezembro de 2002, atingindo 21.232 equipes, em 4.664 Municípios, que 
atendem a uma população de mais de 69 milhões de pessoas. 


O Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs) alcançou, em 2004, o patamar de 192.735 agentes 
comunitários, cobrindo uma população ao redor de 98,3 milhões de brasileiros, em 5.122 Municípios. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos desse capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. O Ministério da 
Saúde realiza as seguintes ações nesse sentido: 


1) Incentivar a incorporação do enfoque de gênero na execução de Políticas e Programas do Ministério da Saúde: 
Programa de Hipertensão, Diabetes, Controle do Tabagismo, Tuberculose, Hanseníase, Saúde do Idoso, Saúde do 
Adolescente e DST/Aids e Estratégia de Saúde da Família. 


Resultados: Destacamos as principais políticas e/ou projetos elaborados pelo Ministério da Saúde: Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Mulher; Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; 
Plano de Combate ao Tabagismo de Mulheres; a Política Nacional sobre Direitos Sexuais e Reprodutivos, 
incluindo ações para adolescentes; o Marco Referencial da Saúde Sexual e Reprodutiva de Adolescentes e 
Jovens; documento sobre saúde da mulher idosa. 
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5.8.2 


5.8.3 


5.8.3.1 


“(39. (1) Every person shall be entitled to freedom of expression, including freedom to hold 
opinions and to receive and impart ideas and information without interference. 


(2) Without prejudice to the generality of subsection (1) of this section, every person shall 
be entitled to own, establish and operate any medium for the dissemination of information, 
ideas and opinions: 


Provided that no person, other than the Government of the Federation or of a State or any 
other person or body authorised by the President on the fulfilment of conditions laid down 
by an Act of the National Assembly, shall own, establish or operate a television or wireless 
broadcasting station for, any purpose whatsoever. 


(3) Nothing in this section shall invalidate any law that is reasonably justifiable in a 
democratic society - 


(a) for the purpose of preventing the disclosure. of information received in confidence, 
maintaining the authority and independence of courts or regulating telephony, wireless 
broadcasting, television or the exhibition of cinematograph films; or 

(b) imposing restrictions upon persons holding office under the Government of the 
Federation or of a State, members of the armed forces of the Federation or members 
of the Nigeria Police Force or other Government security services or agencies 
established by law”. 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by: 


Article 19 of the Universal Declaration of Human Rights, which includes the right to — 

Freedom of opinion and expression 

Holding and imparting opinions through any media without interference 

Articles 19 and 20 of the International Covenant on Civil and Political Rights 

Article 9 of The African Charter on Human and People's Rights 

Article 5 (d) (viii) of the International Convention for the Elimination of All forms of 

Racial Discrimination 

e Article 3 of the Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against 
Women 

e Article 13 ofthe Convention on the Rights of the Child 

e Article 7 ofthe African Charter on the Rights and Welfare of the Child 


What Has Been Done 


Policy: 
The promotion and protection of freedom of expression in Nigeria is mainly through: 


e The right of access to information 
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e Freedom of the media and other means of communication 


Government's Policy is guided by its commitment to — 


Support the process of democratization 

Enhance transparency 

Redress inequalities regarding access to information 

Redress inequalities regarding access to the means of disseminating 

information 

e Issue regulations to ensure the responsible use of freedom of expression so 
that vulnerable people are not harmed 

e Build an information base capable of giving all citizens access to the Internet 


Government Policy on broadcasting sets out a clear separation of powers with regard to 
broadcasting. It puts the responsibility for developing a national Policy framework into the 
hands of government and the responsibility for licensing new operators into the hands of 
the National Broadcasting Commission of Nigeria. 


It outlines the following objectives: 


Universal access and diversity 

Democratisation of the media, especially the airwaves 
Nation building 

Education 


And it introduces competition through the granting of all classes of licenses for new 
entrants into the fields of both Radio and Television. 


5.8.3.2 Domestic Legislation 


National Broadcasting Commission Act, 1992 

Nigerian Press Council Act, 1992 

Criminal Code Laws of States in the South 

Penal Code Laws of States in the North 

Nigerian Communication Commission (NCC) Act, 1992 

Cinematograph Act, 1963 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 

National Film and Video Censors Board Act 1993 (Cap N40 LFN 2004) 


5.8.3.3 Proposed Legislation 


National Media Examination and Accreditation Council Bill 
NUJ Registration Council Bill 

Freedom of Information Bill 

Operating Digital Broadcasting Bill 
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5.8.3.4 Administrative Steps Taken 


Government has enacted the National Broadcasting Commission Act, which, inter 
alia, now enables all private bodies and individuals, wishing to do so, to acquire 
licence(s) to operate the electronic media. This licence was hitherto restricted to 
only the print media. 

Broadcasting Licenses have been issued to private broadcasters by the Federal 
Government 

Regular briefing and dissemination of information government activities 


5.8.4 Further Challenges 


Lack of independence of the media regulatory bodies 

Lack of access to information for indigent people and rural communities 
Reforming laws to bring them into line with the Constitution 

Media stereotyping of women and children 

Striking a balance between harmful material and freedom of expression 
Piracy of artistic creativity 

Absence of electronic base/mechanism to link every school, polytechnic and 
university to the Internet 

Exorbitant licence fees for the practice of journalism. 

The Official Secrecy Act, 1962 

The Sedition Laws still found in statute books 


5.8.5 Addressing the Challenges 


Sustaining the on-going discourse on acceptable limitations to freedom of speech 
in a democracy, and enacting appropriate laws to address it 

Promulgate and implement Freedom of Information Act/ Laws at all levels 
Encouraging affirmative action measures with regard to ownership of the media, 
with particular attention to women 

Promoting education about freedom of expression in schools 

Strengthening the implementation of the Governments Communication Strategy 
Promoting the expansion of community radio services 

Increasing radio broadcasts to rural communities 

Facilitating access to electronic information like the Internet and E-mail 

Reviewing laws to ensure a balance between freedom of expression and the rights 
of women and children, as expressed in the Convention on the Elimination of all 
forms of Discrimination Against Women (CEDAW) Reports, the Beijing Platform of 
Action and the UN Convention on the Rights of the Child (CRC), and the African 
Charter on the Rights and Welfare of the Child (CRWC) 

Ensuring the independence of the Film and Video Censors Board 

Powers of regulatory bodies should be limited to matters relating to licensing and 
complaints 

Repeal obnoxious laws such as the Law establishing the offence of Sedition and 
the provisions of the Official Secrecy Act 


42 


Broadening transparency and access to information 

Diversifying ownership of the media 

Building an electronic base/mechanism to link every school, college, polytechnic 
and university to the Internet 


5.8.6 Monitoring and Implementation 


5.8.6.1 Bodies 


The National Human Rights Commission 

The National Broadcasting Commission 

The Press Council 

The Nigerian Law Reform Commission 

Legal Aid Council 

Non-Governmental Organisations 

The Film and Publications Board 

Ministry of Information 

Nigerian Union of Journalists, 

Newspapers Proprietors Association of Nigeria 
Nigerian Guild of Authors 

Radio And Television Association Workers Union 
Nigerian Communication Commission 
Nigerian Bar Association 

National Orientation Agency 

Nigerian Guild of Editors 

Association of Nigerian Authors 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


5.8.6.2 Resources and Budget 


5.9 


5.9.1 


National Orientation Agency 

The Ministry of Information 

The National Broadcasting Commission 
Nigerian Communications Commission 


RIGHT TO PEACEFUL ASSEMBLY AND ASSOCIATION 
Constitutional Obligations 


“40. Every person shall be entitled to assemble freely and associate with other persons, 
and in particular he may form or belong to any political party, trade union or any other 
association for the protection of his interests: 


Provided that the provisions of this section shall not derogate from the powers conferred 
by this Constitution on the Independent National Electoral Commission with respect to 
political parties to which that Commission does not accord recognition.” 
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5.9.2 International Obligations 
Our International Obligations include — 


Articles 20 and 21 of the Universal Declaration of Human Rights 

Articles 10, 11 and 13 of the African Charter on Human and People's Rights 
Articles 21, 22 and 25 of the International Covenant on Civil and Political Rights 
Article 8, International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Article 15 of the United Nations Convention on the Rights of the Child 

Article 8 of the African Charter on the Rights and Welfare of the Child 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 


5.9.3 What Has Been Done 
5.9.3.1 Policy 
The government policy is to: 


e Ensure periodic free and fair elections devoid of violence and intimidation. The 
electoral process is to be managed by an independent, impartial and adequately 
funded institution, currently, the Independent National Electoral Commission 
(INEC). 

e Provide conducive atmosphere to form and join trade unions and political parties. 


5.9.3.2 Domestic Legislation 


Trade Union Act, 2004. 

Public Order Act (Judicially repealed but still in statute Book). 

Electoral Act, 2006. 

States Independent Electoral Commission Laws. 

States Electoral Laws 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 


5.9.3.3 Proposed Bills under Consideration 


e The Electoral Reform Bill, at the Federal level 
e The Prohibition of Discrimination Against Women in Nigeria Bill 


5.9.3.4 Administrative Steps Taken 
e An Independent National Electoral Commission (INEC) has been established. 
e 50 Political Parties have been registered 


e The Ministry of Internal Affairs has expedited the issuing of identity documents to 
facilitate the voting process 
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Codes of Conduct and Regulations to guide the activities of political parties have 
been drawn up 

Establishment of Codes of Conduct and Regulations to guide the formation and 
joining of Trade Unions 

Establishment of Civil Society Organisations Desk in the Independent National 
Electoral Commission's Office 


5.9.4 Further Challenges 


Absence of voter education for people in the rural areas 

Lack of provision for Affirmative Action for ensuring equitable women participation 
in the electoral process,, including access to elective posts 

Low voter turn-out for registration 

Low voter turn-out at elections 

Prevalence of electoral fraud 

Abuse of the Public Order Act and Police Permit 

Use of thugs for electoral campaigns 

High level of violence and other criminal conduct in elections 

Role of police in conflict management 

Inadequate resources to ensure the independence of State institutions, as 
guaranteed by the Constitution 

Lack of provision for persons with disability to participate in the political process 
Electoral Reforms 


5.9.5 Addressing the Challenges 


Ensuring that the Electoral Commission is adequately resourced 

Ensuring that all political parties have equal access to the public, the media and all 
political platforms 

Supporting human right seminars at all universities and other tertiary institutions 
Introducing civic education and political rights into the formal school curriculum 
Educating political parties on the principle of human rights and democracy 
Implementing the Code of Conduct for Political Parties 

Devising, through the National Orientation Agency, a broad education strategy for 
public awareness on political rights and freedoms. 

Devising public education on gender equality, with particular reference to Article 7 
of Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW) 

Supporting organizations, such as the National Council of Women's Societies, to 
encourage all political parties to set targets for gender equality in their parties 
Reform of the Electoral System by ensuring independence of the electoral bodies 
Prevention of electoral fraud 

Engagement of independent election monitors and observers 
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5.9.6 


Monitoring and Implementation 


5.9.6.1 Bodies 


e The Parliament 

The Judiciary 

The Independent National Electoral Commission 
The Political Parties 

The National Human Rights Commission 
National Orientation Agency 

Ministry of Labour and Productivity 

Civil Society Organisations 

Trade Unions 

Election Monitors and Observers. 

Law Enforcement agencies 

Ministry of Justice 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


5.9.6.2 Resources and Budget 


5.10 


5.10.1 


e Independent National Electoral Commission 
The National Orientation Agency 

The Ministry of Internal Affairs 

Ministry of Labour and Productivity 

The Parliament 

States Electoral Commission 


RIGHT TO PROPERTY 
Constitutional Obligations 


“43. Subject to the provisions of this Constitution, every citizen of Nigeria shall have the 
right to acquire and own immovable property anywhere in Nigeria. 


44. (1) No moveable property or any interest in an immovable property shall be taken 
possession of compulsorily and no right over or interest in any such property shall be 
acquired compulsorily in any part of Nigeria except in the manner and for the purposes 
prescribed by a law that, among other things - 


(a) requires the prompt payment of compensation therefore and 

(b) gives to any person claiming such compensation a right of access for the 
determination of his interest in the property and the amount of compensation to a 
court of law or tribunal or body having jurisdiction in that part of Nigeria. 


(2) Nothing in subsection (1) of this section shall be construed as affecting any general 
law. 
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5.10.2 


5.10.3 


(a) for the imposition or enforcement of any tax, rate or duty; 

(b) for the imposition of penalties or forfeiture for breach of any law, whether under 
civil process or after conviction for an offence; 

(c) relating to leases, tenancies, mortgages, charges, bills of sale or any other rights 
or obligations arising out of contracts. 

(d) relating to the vesting and administration of property of persons adjudged or 
otherwise declared bankrupt or insolvent, of persons of unsound mind or 
deceased persons, and of corporate or unincorporate bodies in the course of 
being wound-up; 

(e) relating to the execution of judgements or orders of court; 

(f) providing for the taking of possession of property that is in a dangerous state or is 
injurious to the health of human beings, plants or animals; 

(9) relating to enemy property; 

(h) relating to trusts and trustees; 

(i) relating to limitation of actions; 

() relating to property vested in bodies corporate directly established by any law in 
force in Nigeria; 

(k) relating to the temporary taking of possession of property for the purpose of any 
examination, investigation or enquiry; 

(I) providing for the carrying out of work on land for the purpose of soil-conservation; 
or 

(m) subject to prompt payment of compensation for damage to buildings, economic 
trees or crops, providing for any authority or person to enter, survey or dig any 
land, or to lay, install or erect poles, cables, wires, pipes, or other conductors or 
structures on any land, in order to provide or maintain the supply or distribution of 
energy, fuel, water, sewage, telecommunication services or other public facilities 
or public utilities. 


(3) Notwithstanding the foregoing provisions of this section, the entire property in and 
control of all minerals, mineral oils and natural gas in under or upon any land in Nigeria or 
in, under or upon the territorial waters and the Exclusive Economic Zone of Nigeria shall 
vest in the Government of the Federation and shall be managed in such manner as may 
be prescribed by the National Assembly.” 


International Obligations 


These Include: 


e Article 17, Universal Declaration of Human Rights 

e Article 14, African Charter on Human and Peoples' Rights 
Articles 5, 13, 15 and 16, by implication, of the Convention on Elimination of all 
forms of Discrimination Against Women 

e Other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 


What Has Been Done 


5.10.3.1 Policy 
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Government Policy seeks to : 


Ensure that the compulsory acquisition of property by Government for 
development is for the benefit of the public. Such acquisition is done in line with 
the provision of the Land Use Act, 1978. 

Again, the sale of Federal Government houses and properties to the public has 
helped civil servants and other members of the public acquire property. 


5.10.3.2 Domestic Legislation 


Land Use Act, 1978 (incorporated into the 1999 Constitution) 

Public Enterprises Regulatory Commission Act, 1996 

Public Enterprises (Privatization and Commercialization) Act, 1998 

Company and Allied Matters Act, 1990 

Copyright Act, 1958 

Married women Property Laws in some States 

Federal Mortgage Bank of Nigeria Act, 1993 

States Laws on Mortgage Institutions 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 


5.10.3.3 Administrative Steps Taken 


Establishment of Bureau for Public Enterprises 

Implementation of Federal Government Housing Policy 

Compensation and resettlement of people displaced as a result of the construction 
of dams and oil wells 

Payment of compensation and provision of alternative land for some of the 
displaced persons affected in demolition exercises 

Relocation of villages affected by the movement to Abuja. 

Establishment of the Federal Mortgage Bank and states mortgage finance 
institutions 

Establishment of a National Housing Fund scheme 


5.10.4 Further Challenges 


Displacement caused by indiscriminate eviction and demolition of houses 
Inadequacy of compensation paid to victims of compulsory acquisition 

Misuse of power to acquire land for public purpose 

Discriminatory land policies for indigenes and non indigenes 

Government disobedience to court orders 

Difficulties in accessing mortgage facilities 

Weak enforcement mechanism for the protection of intellectual property rights 


5.10.5 Addressing the Challenges 
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Developing and implementing effective education and information to increase 
public awareness on the right to property acquisition and retention; 

Providing adequate and affordable houses, 

Ensuring greater access to land, 

Making access to Mortgage Systems easier and cheaper for the people, 

Provision of alternative places of abode before demolition exercises begin 
Creating conducive environment for acquisition of land or other properties, 
Introduction of a transparent process to acquiring property, 

Ensuring that all displaced persons due to government policies are adequately 
compensated and relocated, 

Recognition by Government of the need to amend the Land Use Act to allow for 
courts to assess adequate compensation 

Decision by Government to uphold the Rule of Law, including respect for court 
judgments and compliance with court orders 

Enforce Section 42 of the Constitution and develop policy guidelines for demolition 
and eviction. 


5.10.6 Monitoring and Implementation 


5.10.6.1 Bodies 


Ministry of Housing and Urban Development 
National Human Rights Commission 
Federal Capital Development Authority 
Bureau for Public Enterprises 

Ministry of Works 

Mortgage Banks and other Banks and Financial Institutions 
Federal Housing Authority 

National Copyrights Commission 

National Standards Organization 
Faith-Based Institutions 

States property and investment corporations 
NGOs and CSOs 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


5.10.6.2 Resources and Budget 


Ministry of Housing and Urban Development 
Ministry of Works 

Federal Capital Development Authority 
Federal Housing Authority. 

States property and investment corporation 
Federal Mortgage Bank 
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332. Divulgar o 
conceito de direitos 
reprodutivos, com 
base nas 
plataformas do 
Cairo e de Pequim, 
desenvolvendo 
campanhas de pré- 
natal e parto 
humanizado, bem 
como 
implementando 
comitês de 
prevenção da 
mortalidade 
materna e da 
gravidez na 
adolescência. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Foi feita a articulação da Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos e Fronteiras no Projeto de Assistência Humanitária 
e Jurídica a Imigrantes Irregulares, em fase de implantação, que prevê o recorte de gênero, raça e etnia. O capítulo 
sobre a Saúde da Mulher tem como finalidade ainda ampliar, qualificar e humanizar a atenção integral à saúde da 
mulher no Sistema Unico de Saúde. Para tal, o Ministério da Saúde apóia a organização da atenção ao câncer de colo 
uterino e de mamas, em todos os níveis de complexidade, contemplando a reconstrução mamária. 


Resultados: Outro avanço foi o lançamento das Diretrizes Estratégicas para Controle e Tratamento do Câncer 
de Colo de Útero e de Mama, fundamental para a organização desta ação de saúde nos serviços, rompendo com a 
prática de desenvolvimento de ações esporádicas, no formato de campanhas. Com a preocupação de organizar a 
tenção ao câncer em mulheres como parte das atividades de rotina dos serviços do Sistema Unico de Saúde 
rompendo com a prática de realização de campanhas pontuais nesta gestão, a Area Técnica de saúde da Mulher em 
parceria com o Instituto Nacional do Câncer do Ministério da saúde lançou: o consenso em câncer de mamas, 
elaborado em conjunto com sociedades científicas; as Diretrizes Estratégicas de Controle do Câncer de Colo de Utero 
e do Câncer de Mama; e elaborou o Plano de Ação para Combate. 


Idem meta 178. 


PERSPECTIVAS: No âmbito do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 
projeto específico de proteção e atenção à mulher trabalhadora doméstica. 


prevê-se a criação de um 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
sobre a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos, em um de seus objetivos que é garantir os direitos sexuais 
e direitos reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, o Ministério da Saúde realiza as seguintes ações: 


1) Lançamento da Política Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos. (em breve) 


2) Apoio técnica e financeiramente a elaboração dos Planos Estaduais para redução da Mortalidade Materna e 
Neonatal, efetivando o Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, garantindo a articulação 
entre setores governamentais e não governamentais, nas definições e execução das estratégias para redução desses 
eventos. 


Resultados: O Pacto Nacional pela Redução da Morte Materna integra as três instâncias de governo - federal, 
estaduais e municipais, assim como um amplo leque de organizações representativas da sociedade civil, é uma das 
estratégias da Política Nacional de Atenção Integral à saúde da Mulher. O Ministério da Saúde garantiu recursos para 
intensificação de ações de qualificação da atenção à mulher e ao recém-nascido no Pacto. 71 municípios 
apresentaram projetos com intervenções para redução da mortalidade materna e neonatal. Foram realizados 25 
seminários estaduais para elaboração de planos de ação e foram promovidas 4 reuniões da Comissão Nacional de 
Monitoramento e Avaliação da Implementação do Pacto Nacional composta por 31 representações da sociedade civil e 
do governo. 


3) Implantação e/ou consolidação dos Comitês de Morte Materna para melhorar o registro de óbitos maternos. 


Resultados: Foram liberados recursos financeiros em apoio a 7 projetos nos estados da Região Norte, para a 
implantação de comitês regionais e municipais. Foram realizadas capacitações em investigação do óbito materno nos 
Estados de Mato Grosso e Tocantins. 


4) Apoio a 78 municípios com população superior a 100 mil habitantes e as mais altas taxas de mortalidade materna 
e neo-natal na execução de planos municipais para a redução da morte materna. 


Resultados: O Ministério da Saúde garantiu recursos para intensificação de ações de qualificação da atenção à mulher 
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e Bureau for Public Enterprises 


5.11 RIGHT TO FREEDOM OF MOVEMENT 


5.111 


5.11.2 


5.11.3 


Constitutional Obligations 


“41. (1) Every citizen of Nigeria is entitled to move freely throughout Nigeria and to reside 
in any part thereof, and no citizen of Nigeria shall be expelled from Nigeria or refused entry 
thereby or exit therefrom. 


(2) Nothing in subsection (1) of this section shall invalidate any law that is reasonably 
justifiable in a democratic society- 


(a) imposing restrictions on the residence or movement of any person who has 
committed or is reasonably suspected to have committed a criminal offence in 
order to prevent him from leaving Nigeria; or 

(b) providing for the removal of any person from Nigeria to any other country to:- 


(ii) be tried outside Nigeria for any criminal offence, or 
(iii) undergo imprisonment outside Nigeria in execution of the sentence of a 
court of law in respect of a criminal offence of which he has been found 


guilty: 


Provided that there is reciprocal agreement between Nigeria and such other country in 
relation to such matter.” 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by: 


Article 13 of the Universal Declaration of Human Rights 

Articles 12 and 13 of the International Covenant on Civil and Political Rights 
Treaty of the Economic Commission of West African States 

African Charter on Human and Peoples' Rights 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 


What Has Been Done 


5.11.3.1 Policy 


e Government Policy is to create appropriate social, economic and political conditions to 
enable any citizen of Nigeria, irrespective of gender, ethnic group, age or any other 
social attribute, to travel and live anywhere in Nigeria 


e Government Policy is also aimed at ensuring that accredited foreign missions in 
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Nigeria do not place unreasonable obstacles in the way of Nigerians who wish to travel 
to their countries 


5.11.3.2 Domestic Legislation 


Nigerian Immigration Act, 1963 

Criminal Code Laws of various states (in the South) 

Penal Code Laws of various states ( in the North) 

Trafficking in Persons (Prohibition) Law Enforcement and Administration Act, 2003 
African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 


5.11.3.3 Proposed Legislation: Nil 


5.11.3.4 Administrative Steps Taken 


Removal of police check points across the Country 

Computerization of passport application process 

Ensuring that Nigerians living abroad, especially those with dual citizenship, are not 
subjected to untold hardship in obtaining visiting permits for Nigeria 

Establishment of Urban Mass Transit Initiatives in the various States 

Government embarkation on multi-million Naira national road rehabilitation projects 


5.11.4 Further Challenges 


Poor infrastructures limiting the freedom of movement, especially in rural areas 

Lack of safety and security on roads 

Lack of conducive conditions for investment in Nigeria's aviation and inland waterways 
sectors 

Existence of States and Local Government of Origin syndrome in Nigeria. 

Lack of access to public buildings and other facilities by the physically challenged 
persons 

The continued existence of police road blocks on the roads and highways 

The caveat in international passport as property of the Federal Government of Nigeria 


5.11.5 Addressing the Challenges 


Increased police patrol teams on Nigerian roads 

Public education on speed limits and observing driving regulations 
Liberalization/privatization of the Aviation Industry 

Upgrading airport facilities 

Rehabilitation and maintenance of roads 

Automated movement facilities in public buildings and other public places to cater for 
the needs of persons with disabilities 

Striking a balance between “federal character and human rights principles of equality 
and non-discrimination 


5) 


5.11.6 Monitoring and Implementation 


5.11.6.1Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

Ministries of Transport 

Ministry of Aviation 

Federal Road Safety Commission 
Nigerian Police Force 

Ministries of Trade and Industry 
National Human Rights Commission 
Ministry of Works, Housing and Urban development 
NAPTIP 

Nigerian Immigration Service 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


5.11.6.2Resources and Budget 


5.12 


5.12.1 


The Parliament 

The Judiciary 

Ministries of Transport 

Ministry of Aviation 

Federal Road Safety Commission 
Nigerian Police Force 

Ministries of Trade and Industry 
National Human Rights Commission 
Ministries of Works, Housing and Urban development 
NAPTIP 

Nigerian Immigration Service 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


RIGHT TO FREEDOM FROM DISCRIMINATION 


Constitutional Obligations 


“42. (1) A citizen of Nigeria of a particular community, ethnic group, place of origin, sex, 
religion or political opinion shall not, by reason only that he is such a person:- 
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5.12.2 


(a) be subjected either expressly by, or in the practical application of, any law in force 
in Nigeria or any executive or administrative action of the government, to disabilities 
or restrictions to which citizens of Nigeria of other communities, ethnic groups, places 
of origin, sex, religions or political opinions are not made subject; or 


(b) be accorded either expressly by, or in the practical application of, any law in force 
in Nigeria or any such executive or administrative action, any privilege or advantage 
that is not accorded to citizens of Nigeria of other communities, ethnic groups, places 
oforigin, sex, religions or political opinions. 


(2) No citizen of Nigeria shall be subjected to any disability or deprivation merely by reason 
of the circumstances of his birth. 


(3) Nothing in subsection (1) of this section shall invalidate any law by reason only that the 
law imposes restrictions with respect to the appointment of any person to any office under 
the State or as a member of the armed forces of the Federation or member of the Nigeria 
Police Forces or to an office in the service of a body, corporate established directly by any 
law in force in Nigeria.” 


A citizen of Nigeria is protected against any unfair discrimination, directly or indirectly, 
whether by the State or any person, on the basis of any one or more grounds, including: 


Sex 

Ethnic or social/communal origin 
Religion 

Political Opinion 

Conscience 

Belief 

Culture 

Language 

Birth 

On ground of disability 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by: 


The Universal Declaration of Human Rights 

The International Covenant on Civil and Political Rights 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 

The International Convention on the Elimination of all forms of Racial Discrimination 
The International Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against 
Women (CEDAW) 

The United Nations Convention on the Rights of the Child 

e Convention on Rights of Persons With Disability 

e The African Charter on Human and Peoples' Rights 
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e African Charter on the Rights and Welfare of the Child 
e Protocol to the African Charter on the Rights of Women 
e Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 


The international Conventions enshrine the principle of non-discrimination, which means 
that — 


e All human beings are created equal and are endowed with equal rights 

e All their rights should be protected and promoted equally regardless of the sex, 
language, religion, social and economic status, national and social origin or on 
grounds of disability 


5.12.3 What Has Been Done 
5.12.3.1Policy 


The Government policies are designed to prioritize the elimination of any form of 
inequality, focusing on ethnic group, gender and economic status. With particular 
reference to gender, Government is committed to the implementation of the Beijing 
Platform of Action commitments. 


5.12.3.2Domesstic Legislation 


e High Court Civil Procedure Rules 

e Fundamental Right Enforcement Procedure Rules 

e African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 

e Electoral Reform Act, 2006: Section 57 


5.12.3.3 Proposed Legislation 
e ABillto Provide for the Establishment of a Commission for Persons with Disabilities 
e Federal Character Act (Amendment Bill) 


5.12.3.4Administrative Steps Taken 
The following have been established: 


The National Human Rights Commission 

National Agency on the Control of AIDS 

The Youth Commission in the Office of the Vice-President 

Office of the Special Adviser on Women Affairs in the Office of the President 
Establishment of the Federal Character Commission 

Bureau for Public Service reforms to mainstream persons with disabilities concerns 
into public service reforms 
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5.12.4 Further Challenges 


Ethnicity is a major problem affecting the development of a human rights culture. For 
example, numerous violent acts, motivated by ethnicity, are still taking place 
Continued existence of gender discrimination 

Inequality and discrimination exists on the basis of: 

-  Physically challenged person 

- HIV/AIDS status 

- Age 

- Youth 

- Economic status 

Inadequate enforcement mechanisms 

Widow inheritance and other harmful widowhood practices 

The practice by police of refusing women to take accused persons on bail 
The Caste System in some States and communities 

Social stigma and discriminations against persons with disabilities 


5.12.5 Addressing the Challenges 


Provision of education/sensitization to the public and service providers, to enhance 
their awareness of diversity and special needs 

Appropriate legislation/framework to address the caste system 

Involvement of all levels of government in the campaign against ethnicity 

Eradication of discrimination within the Public Service 

Judicial Activism. 

Mainstreaming Persons with disabilities into public and private sectors 

Ratification and domestication of the UN Convention on Rights of Persons wit 
Disabilities 


5.12.6 Monitoring and Implementation 


5.12.6.1Bodies 


Ministry of Women and Social/Youth Development 
National Human Rights Commission 

Public Complaints Commission 

The Judiciary 

Civil Society Organisations 

Federal Character Commission 

NACA, SACA (of Various states) 

The Academia 

The Print and Electronic Media 

The NGOs and Other Civil Society Institutions 


5.12.6.2Resources and Budget 


e The Parliament 
e The National Human Rights Commission 
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NACA, SACA 
Ministry of Interior 
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6.0. 


6.1 


6.1.1 


ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS. 
The implementation of the following rights is discussed in this Section: 


Employment 
Housing and shelter 
Health 

Food 

Water 

Education 


The above rights are subsumed under Chapter Il of the Constitution, titled The 
Fundamental Objectives and Directive Principles of State Policy. 


They are generally considered to be non-justiceable under the Constitution, unlike the Civil 
and Political Rights (that is, the Fundamental Rights) under Chapter IV of the same 
Constitution, having regard to the provision of its section 46. 


However, these rights are equally provided for under the African Charter on Human and 
Peoples' Rights (ACHPR), which is now domesticated under CAP 10 LFN 1990. Article 
T(1)(a) of that Charter confers upon every individual the right to an appeal to competent 
national organs against acts violating his fundamental rights as recognized and 
guaranteed by conventions, laws, regulations, and customs in force. Accordingly, it would 
seem that these rights are enforceable through competent national organs, including the 
courts. Further, as has been decided by the Indian Supreme Court, these rights can be 
enforced via the Fundamental Rights. Thus, for example, the rights to food, housing, 
education, etc., have been interpreted to be included in the right to life, in the sense that 
they are components of the quality of life. 


Also, these rights can now be enforced through the African Commission for Human and 
Peoples' Rights, the African Court of Human Rights, when established, and possibly, 
through the ECOWAS Court. 

Over time, several mechanisms have been developed for enforcing these in court through 
judicial review of administrative actions, originating summons and applications for 
enforcement of Fundamental Rights. 

Having regard to the nature of its obligations to respect, protect and fulfill Economic, Social 
and Cultural Rights, Government recognizes the need to establish necessary institutions to 
work towards the progressive realization of these rights. 

RIGHT TO EMPLOYMENT 

Constitutional Obligations 


17(3) “The State shall direct its policy towards ensuring that- 
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(a) all citizens, without discrimination on any group whatsoever, have the 
opportunity for securing adequate means of livelihood as well as adequate 
opportunity to secure suitable employment; 


(b) conditions of work are just and humane, and that there are adequate facilities 
for leisure and for social, religious and cultural life; 


(c) the health, safety and welfare of all persons in employment are safeguarded 
and not endangered or abused; 


(d) there are adequate medical and health facilities for all persons: 


(e) there is equal pay for equal work without discrimination on account of sex, or 
on any other ground whatsoever; 


(f) children, young persons and the age are protected against any exploitation 
whatsoever, and against moral and material neglect; 


(9) provision is made for public assistance in deserving cases or other conditions 
of need; and 


(h) the evolution and promotion of family life is encouraged. 


6.1.2 | International Obligations 


Our International Obligations include: 


Article 23 of the Universal Declaration of Human Rights which guarantees 
everyone the right to work, to free choice of employment, to just and favourable 
conditions of work, and to protection against unemployment. 

Article 6 of the Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, which sets out: 
the right to form trade unions and the right to strike; the right to social security and 
social insurance; and the right to an adequate standard of living 

Article 5 of the African Charter on Human and Peoples' Rights, which recognizes 
the right to work under equitable and satisfactory conditions, and the right to equal 
pay for equal work 

International Labour Organisation Conventions ratified by Nigeria. 


6.1.3 What Has Been Done 


6.1.3.1 Policy 


National Workplace Policy(HIV/AIDS) 

NEEDS | & Il, SEEDS, LEEDS 

National Policy on Employment 

National Planning Commission Five Year Rolling Plan 
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Establishment of Committee on development social Security System 


6.1.3.2 Domestic Legislation 


Trade Union (Amendment) Act, 2004 

Domestication of the African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification 
and Enforcement) Act, 1983 

National Directorate for Employment (NDE) Act LFN 2004 

Child Rights Act, 2003 

Trafficking in Persons (Prohibition) and Law Enforcement Act., 2003 
Pensions Act, 1974 

Pension Reform Act, 2004 

Pension (Rights of Judges) Act, 1985 

Pensions Transfer of Responsibility) (United Kingdom Agreement) Act, 1979 
Agricultural Credit Guarantee Scheme Fund Act, 1977 

Workmen's Compensation Act,, 1987 


6.1.3.3 Proposed Legislation: 


Physical Disability Bill 


6.1.3.4 Administrative Steps Taken: 


National Economic Empowerment and Development Strategy ( NEEDS), 

State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 

Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS) 
Establishment of National Directorate of Employment( NDE) 

Establishment of National Poverty Alleviation Programme (NAPEP) 
Establishment of Pensions Commission 

Establishment of Committee on Harmonization of Salaries and Wages 
Establishment of National Salaries and Wages Commission 

Establishment of Federal Character Commission 

Establishment of National Institute of Safety Practitioners 

Establishment of Small and Medium Enterprises Development Agency of Nigeria 
Establishment of National Economic Reconstruction Fund NERFUND 
Establishment of Nigerian Investment Promotion Council 

Establishment o Nigerian Agricultural Co-operative and Rural Development Bank 


6.1.4 Further Challenges 


High level of unemployment 

Low understanding of NEEDS, SEEDS and LEEDS 

Existence of discrimination in employment for women and persons with disabilities 
Discrimination on the basis of HIV/AIDS Status 

Poor Understanding and Implementation of the Pension Reform 
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333. Implementar, 
em todos os 
municípios 
brasileiros, o 
Programa de 
Humanização do 
Parto e 
Nascimento, que 
visa a assegurar a 
realização de, pelo 
menos, seis 
consultas de pré- 
natal e de todos os 
exames, bem 
como a definição 
do serviço de 
saúde onde será 
realizado o parto. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e ao recém-nascido no Pacto. 71 municípios apresentaram projetos com intervenções para redação da mortalidade 
materna e neonatal. 


(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
sobre a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos, em um de seus objetivos que é garantir os direitos sexuais 
e direitos reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, o Ministério da Saúde realiza as seguintes ações: 


1) Ampliação do Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN), repassando recursos 
financeiros para municípios que cumprirem os protocolos de ampliação e qualificação das ações de atenção ao pré- 
natal, parto e puerpério. 


Resultados: O PHPN apresenta um alto índice de adesão de municípios: 5116 municípios aderidos até julho de 2006, 
o que corresponde a 92% do total de municípios do país. O incentivo financeiro tem aumentado a cada ano, tendo 
sido marcante o ano de 2005 que apresentou um aumento de, aproximadamente, 28,68% em relação ao total 
repassado no ano anterior. Em 2005, também, houve um aumento de 41,23% no incentivo ao parto. Tem aumentado 
progressivamente a captação precoce de gestante e o quantitativo de gestantes que realizaram todos os 
procedimentos preconizados pelo Programa. Em 2002 - Número de gestantes cadastradas - 485.023 gestantes. 
Número de gestantes que concluíram todos os procedimentos - 26.346 gestantes. Em 2005 - Número de gestantes 
cadastradas - 1.999.716 gestantes. Número de gestantes que concluíram todos os procedimentos - 310.567 
gestantes. 


2) Realização da campanha pelo parto humanizado, em parceria com Conselhos Nacionais de Secretários Estaduais e 
Municipais de Saúde, Conselho Federal de Medicina, Associação Brasileira de Enfermagem, Federação Brasileira das 
Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia, Rede pela Humanização do Parto e Rede Feminista de Saúde. 


Resultados: A Campanha pela Redução das Cesáreas Desnecessárias foi lançada em 30 de maio de 2006. 


3) Estabelecimento do pacto com estados e municípios para a manutenção de limites de pagamento de cesárea pelo 
SUS. 


4) Avaliar maternidades do SUS sob o enfoque da Humanização da Assistência ao Parto para atribuir o Prêmio Galba 
de Araújo. 


Resultados: Em 2004 foi entregue o IV Prêmio Galba Araújo. Este ano está em curso o V Prêmio. 

5) Apoiar a organização de serviço móvel de urgências para pronto atendimento das urgências maternas, em 130 
municípios. 

Resultados: O Ministério da saúde implantou 94 serviços de atendimento móvel de urgência. 


6) Apoiar técnica e financeiramente estados e municípios na organização de rede de serviços de Atenção Obstétrica, 
garantindo atendimento à gestante de alto risco e em situações de Urgência/Emergência, incluindo mecanismos de 
referência e contra-referência. 

Resultados: e O Ministério da Saúde apoiou a instalação de 2879 novos leitos de UTI na rede do SUS, ultrapassando a 
meta de redução em um terço do déficit que havia nessa área. 


(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 





334. Considerar o Deliberações da IX | SITUAÇÃO ATUAL: Interrelação com a meta 180. 
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Poor Co-operative Society Culture 

Non-adoption of Rights -Based-Approaches in formulation and Implementation of 
Government Policies and Programmes, especially privatization and sale of Federal 
Government Houses. 

Casualization of Labour 

Existence of obsolete Labour Laws 

Unsafe Working Environment 

Prevalence of Child Labour 


6.1.5 Addressing the Challenges 


Effective implementation of the Poverty Reduction Strategy 

Amending the Constitution to make Right to Employment enforceable in court. 
Expanding adult basic education and training programmes 

Creating a business climate that recognizes the importance of long-term 
profitability, thus encouraging investment 

Strengthening the National Directorate of Employment 

Integration of rights-based approach in Government Policies, especially 
privatization and sale of houses 

Reviewing obsolete Labour Laws 

Revision and Intensification of the implementation of NEEDS (now see NEEDS Il), 
SEEDS and LEEDS 

Stimulating job creation 

Addressing the disadvantages faced by women, especially rural women 
Addressing the disadvantages faced by people with disabilities 

Improving the skills and training of a large unskilled labour force 

Dealing with discrimination in the workplace: HIV, Physical Disability, etc 
Harmonization of International and Domestic Legislation on labour and 
employment 

Upholding of Equal Work for Equal Pay principle 

Ensuring that pension benefits are realised by beneficiaries 

Ensuring that qualified people get jobs. 

Dealing with prevalence of Child Labour 

Protection of workers against unfair dismissal 

Upholding the Principles of Collective Bargaining 


6.1.6 Monitoring and Implementation 


6.1.6.1 Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Finance 

The Ministry of Labour 

The Ministry of Trade and Industry 
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The Ministry of Works and Housing 

The National Planning Commission 

The National Human Rights Commission 
The Nigeria Labour Congress and other Trade Union Organisations 
The Public Complaints Commission 

The National Directorate of Employment 
NAPEP 

NERFUND 

National Salaries and Wages Commission 
Pension Commission 

NACRDB 

The Academia 

The Print and Electronic Media 

NGOs and CSOs 


6.1.6.2 Resources and Budget 


6.2 


6.2.1 


6.2.2 


Ministry of Employment Labour and Productivity 
Ministry of Trade and Industry 

The Nigeria Labour Congress and other Trade Unions. 
National Directorate of Employment 

NACRDB 


RIGHT TO HOUSING 


Constitutional Obligations 


This right is directly guaranteed in the Constitution of the Federal Republic of Nigeria 1999, 
under section 16(2)(d), which can be said to be indirectly complemented by the provisions 
of sections 14(2)(b), 16(1)(b),17(2)(b), 33(1), 34(1), 37, 42(1), 43 and 44(1), respectively. 


International Obligations 


Our International Obligations are guided by : 


Article 25(1) of the Universal Declaration of Human Rights, 1948 

Article 11(1) of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. 
1966 

Article 14(2)(h) of the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination 
Against Women (CEDAW) 

Articles 4, 5, 14, 22, and 24 of the African Charter on Human and Peoples' Rights. 
1981 

General comments No 4 by the Committee on Economic, Social and Cultural Rights, 
1991 

Resolution 14/6 - Report of Habitat : United Nations Conference on Human 
Settlements, 1976 
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e The United Nations Millennium Declaration, 2000 
e Other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 


6.2.3 What Has Been Done 


6.2.3.1 Policy 


Government Policy is aimed at ensuring that every person in Nigeria has access to 
adequate housing, and that every person has a right not to be evicted from his or her 
home, and not to have his or her home demolished without due process. 


Government policies address the International Development Targets (IDTS) such as — 


National Economic Empowerment Development Strategy | & Il. (NEEDS | & II), 
SEEDS and LEEDS 

Millennium Development Goals. 

Federal Government Monetization Policy, 2003. 

Federal Government Housing Policy 

Federal Mortgage Finance Policy 


6.2.3.2 Administrative Steps taken 


Formulation and implementation of the National Economic Empowerment 
Development Strategy. (NEEDS, now including NEEDS II) 

Formulation and implementation of the State Economic Empowerment and 
Development Strategy (SEEDS) 

Formulation and implementation of the Local Economic Empowerment and 
Development Strategy (LEEDS) 

Establishment of Federal Housing Authority and the States Housing Authorities 
Floating of 100 billion Naira mortgage 

Simplification of land documentation to confer legal security of tenure. 


6.2.3.3 Domestic Legislation 


6.2.4 


National Housing Fund Act, 1992 

Federal Mortgage Bank of Nigeria Act, 1993 

Federal Mortgage Finance Act, 1990 

Federal Housing Authority Act, 1973 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 

Land Use Act, 1978 


Further Challenges 


Loss of economic base due to demolitions 
Internally displaced and disoriented families 
Discrimination in the implementation of the Federal Government Monetization 
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Policy. 

High cost of building materials 
Indiscriminate demolition of Houses 
Urban slums arising from poor planning 
Non-review of the Land Use Act 
Exorbitant rent charges 


6.2.5 Addressing the Challenges 


Implementing the African Charter on Human and Peoples' Rights 

Reduction of restrictions on access to land for housing and development 
Government policies should be designed and implemented in a manner devoid of 
discrimination 

Uniform application of the Monetization Policy to all public servants. 

Provide legal protection against forced eviction 

Review and proper implementation of the National Housing Policy 

Providing shelter for homeless people and street children 

Sourcing for cheap, affordable, durable and local alternative building materials. 
Review of the Land Use Act and evolving a Land Tenure System that is in line with 
the way of life of the people in the different parts of Nigeria. 

Meeting the special housing needs of marginalized women, children, the aged and 
people with disabilities. 

Encouraging and supporting individuals and communities in their efforts to fulfill 
their own housing needs by assisting them in accessing land and services, as well 
as providing information. 

Ensuring a sustainable housing and urbanization process within a safe and 
healthy environment. 

Documentation and monitoring of forced evictions. 

Sensitization on ESC Rights Framework 

Alienation of the Federal Government properties in a transparent, fair and honest 
manner. 

Addressing the needs of people living in rural areas. 

Addressing the problem of overcrowding in urban centres. 

Tackling the disparity in the quality services, such as electricity, water and 
sanitation. 

Addressing the question of Security of Tenure. 

Addressing poor level of access to Mortgage/Housing Loans 


6.2.6 Monitoring and Implementation 


6.2.6.1 Bodies 


e The Parliament 

e The Judiciary 

e Mortgage Banks, other Banks, Financial Institutions and private enterprises 
e Federal Capital Development Authority 


63 


6.2.6.2 


6.3 


6.3.1 


6.3.2 


6.3.3 


6.3.3.1 


The Ministry of Housing & Urban Development 
The National Human Rights Commission 
Federal Housing Authority 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


Ministry of Housing and Urban Development 
Federal Housing Authority 

Federal Capital Development Authority. 
Federal Mortgage Bank 


RIGHT TO HEALTH 
Constitutional Obligations 


Government has a responsibility to ensure that “there are adequate medical and 
health facilities for all persons:” (section 17(3) (d) 1999 Constitution” 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by : 


Article 25 of the Universal Declaration of Human Rights 

Article 12 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Article 16 of the African Charter on Human and People's Rights 

Article 24 of the United Nations Convention on the Rights of the Child 

Article 14 of the African Charter on the Rights and Welfare of the Child 

Article 12. of the United Nations Convention on the Elimination of all forms of 
Discrimination Against Women (CEDAW) 

ESC Rights Committee General Comments no. 14 on the Right to Health 

Any other relevant International and Regional Instruments relating to these rights. 


What Has Been Done 
Policy: 


The Federal Government is committed to the provision of health care within the context of 
its Policy on Health for All by 2025, and has consequently embarked on a wide range of 
Health Sector Reforms. Government Health Policy is guided by the following objectives: 


To ensure the provision of adequate health care services 

To fully implement the National Health Insurance Scheme 

To develop and implement national Primary Health Care Scheme 
To renovate and expand the health Care infrastructures 
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To develop health promotion activities 

To develop the human resources available to the Health Sector 

To promote community participation across the Health Sector 

To improve planning in the Health Sector 

Understand and pay attention to the health needs of vulnerable members of 
society 

To promote Preventive Health Care (i.e. immunization, nutrition, provision of clean 
water and environmental sanitation, life skills, health education, etc.) 

Eradication of Polio 


Some of the Government Health Policies include: 


National Policy on Immunization. 

National Health Policy on Primary Health — Care,: 
National Policy on HIV/AIDS 

National Strategic Framework for Action (NSF) 

Work - Place Policy on HIV/AIDS 

National Policy on Drugs 

National Policy on Roll Back Malaria 

National Policy on Reproductive Health 

National Policy on Elimination of Female Genital Mutilation 


6.3.3.2 Domestic Legislation: 


Section 24 of Child Rights Act ,2003 

National Health Insurance Scheme Act, 1999 

Article. 16 of the Schedule to the African Charter on Human & Peoples' Rights 
(Ratification and Enforcement) Act. 1983 

8.17 (3 D) of the Schedule to the African Charter on Human & Peoples' Rights 
(Enforcement and Ratification) Act. 1983 

National Agency for the Control of Aids (Establishment) Act 2006 

National Agency for Food and Drugs Administration and Control Act, 1992 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Enforcement and Ratification) Act, 
1983 


6.3.3.3 Proposed Legislation 


Anti Discrimination Bill (HIV Status, etc) 

Bill on Regulation of Traditional and Natural Medicine 

Bill for the establishment of a Commission for Persons with Disabilities. 
National Health Bill 


6.3.3.4 Administrative Steps Taken 


National Economic Empowerment and Development Strategy | & II (NEEDS | & II) 
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State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 

Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS) 
Establishment of NACA, SACA, LACA 

Establishment of National Health Insurance Scheme 

Establishment of the National Agency for Food and Drug Administration and 
Control (NAFDAC) 

Establishment of the National Blood Transfusion Service 

Establishment of National Primary Health Care Development Agency 

Launching of the National Strategic Framework for Action (NSF-2005) The NSF is 
to guide all Sectoral activities for the prevention and mitigation of the impact of HIV 
/ AIDS in Nigeria 

Development of the Work Place Policy on HIV/AIDS — Among other things, this 
Work Place Policy is to guide against HIV-related discrimination in the workplace. 
Formulation of Health Sector Reforms Strategies- There is an ongoing reform in 
the Health Sector, with a view to improving Health Care Service Delivery to 
Nigerians. 

Implementation of National Programme on Immunization 

Provision of Curative Health Care (treatment of childhood illnesses, including HIV / 
AIDS, provision of Child — friendly Health Facilities and Services, and provision of 
appropriate home based care). 


6.3.4 Further Challenges 


Periodic Strike Action in the Health Sector which poses untold danger to Patients' 
Right to Life and Right to Health. 

The provision of the Health Rights directed in Chapter 2 of the Constitution 

Delay in the Passage of Anti-Discrimination Bill 

Limited implementation of the National Health Insurance Scheme only in public 
service sector. 

Unequal access to basic health care 

Lack of co-operation between the Private and Public Health Services 

Uneven distribution of health resources 

Inadequate facilities for Health Care Services 

Inadequate qualified health personnel 

Poor Service Delivery by health personnel 

Overcrowded public hospitals 

High rates of infant and maternal mortality 

Lack of data base for Health Workers 

Illiteracy and unemployment 

Inconsistency in Government Policies on health 

Poverty 


6.3.5 Addressing the Challenges 


Adopting a right-based approach to public education on health issues 
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6.3.6 


6.3.6.1 


e Advocacy for Increased Budgetary votes and proposed legislation namely: 
o Anti Discrimination Bill (HIV Status, etc) 

Bill on Regulation of Traditional and Natural Medicine 

Bill for the establishment of a Commission for Persons with Disabilities | 

National Health Bill 

Non-Remunerative Blood Bill 

o Prohibition of Discrimination Against Women in Nigeria Bill 

e Improve budgetary allocation to the Health Sector 

e Measures to prevent disruptive industrial actions in the Health Sector. 
Combating ignorance, prejudice and discrimination towards persons living with 
HIV/AIDS and people with disabilities 

e Strengthening of the Primary Health Care Programme (PHCP). 

e Sustaining the National Programme on Immunization, 

e Extension of National Health Insurance Scheme ( NHIS) to the private and non- 
formal sector. 

e Increasing the number of mobile and permanent clinics, and making them 
accessible to rural people. 

e Making health care affordable and accessible for people with disabilities, and 
providing aids like wheelchairs, hearing aids and other special aids. 

e Improving access to necessary drugs for people living with HIV/AIDS, and 
implementing the National AIDS Plan. 

e Developing strategies to combat high rate of infant and maternal mortality. 

e Advocacy for development of data base for Health Workers to check the activities 
of quacks. 

e Strengthening regulation/standardization of Traditional Medical Practice 

e Making Public Healthcare accessible and more affordable to rural people and the 
elderly 
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Monitoring and Implementation 


Bodies: 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Health 

The National AIDS Plan / National Agency On Control Of Aids (NSF: National Strategic 
Frame work for Action; 

SACASs., LACAS.( of the various states and and Local Government areas) 
National Association of Traditional Medicine Practitioners 

Pharmaceutical Association of Nigeria 

National Union of Nurses and Midwives 

National Agency for Food and Drug Administration and Control 

Nigerian Drug Law Enforcement Agency 

Standard Organization of Nigeria 

National Health Insurance Commission 

Epidemiological Units 
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6.3.6.2 


6.4 


6.4.1 


6.4.2 


6.4.3 


6.4.3.1 


The National Human Rights Commission 

Civil Society Groups 

Nigerian Medical Association and other health sector NGOs 
Law Enforcement Agencies 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


Budget and Resources 


Ministries of Health (Federal and State) 

National Agency on Control of AIDS 

National Health Insurance Commission 

National Agency for Food and Drug Administration Control 
Nigerian Drug Law Enforcement Agency 

Standard Organization of Nigeria 

National Health Insurance Commission 

Epidemiological Units 

The National Human Rights Commission 

The law Enforcement Agencies 


RIGHT TO FOOD 


Constitutional Obligations 


The government recognizes that it must take reasonable legislative and other measures to 
achieve the progressive realization of the right to adequate food for its citizens. 


International Obligations 


Our International Obligations are guided by: 


Article 25 of the Universal Declaration on Human Rights 

Article 11 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. 
Article 24(2)(c) and 27(3) of the Convention on the Rights of the Child. 

General Comment of the UN Committee on Right to Food (ECOSOC) 

Voluntary Guidelines on the Right to Food developed by the Inter-Governmental 
Working Group of the FAO 

Article 17 of the Protocol to the African Charter on Human and Peoples' Rights on the 
Rights of Women 

African Charter on integrated Agricultural development 


What Has Been Done 


Policy 


Government Policy aims at improving food production and economic development. 


68 


Government is committed to: 


Promoting equality and non-discrimination 

Ensuring that nothing impedes a persons” right to food. 

Eradicating poverty 

Achieving the full and equal participation of men and women. 
Achieving sustainable development of the economy 

Promoting the overall economic development of the Country through — 


< Agricultural research and extension services 

< The creation of adequate infrastructure 

< Financial assistance to farming communities 

< Mechanical Agricultural production 

Focusing on the provision of food security for everybody so as to give everyone 
access to enough, safe and nutritious food, in order to live a healthy and 
productive life. 

Reducing food importation and repositioning the Country towards achieving self 
sufficiency in food production. 


6.4.3.2 Domestic Legislation 


National Agency For Food, Drug Administration and Control Act, 1992 (as 
amended) 
Standards Organization of Nigeria Act, 1970 


6.2.3.3 Administrative Steps Taken 


Establishment of Strategic Grains Reserve 

Establishment of National FADAMA Projects 

Establishment of Agricultural Development Projects 

Establishment of Reforestation Projects 

Establishment of River Basin Development Authorities 

Establishment of SMEDAN 

Appointment of the Senior Special Adviser to the President on Food Security 
Development and implementation of National Economic Empowerment and 
Development Strategy | & II (NEEDS | & Il), State Economic Empowerment and 
Development Strategy (SEEDS), and Local Economic Empowerment and 
Development Strategy (LEEDS) 

Implementation of the World Food Summit Plan of Action contained in the Rome 
Declaration (1996) 

Request for assistance under the United Nations Food and Agriculture 
Organization Special Programme for Food Security. 

Universal Basic Education 'Food Scheme” providing food for some public primary 
schools in the country. 

World Bank Institute - Community Empowerment Capacity Enhancement Needs 
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aborto como tema 
de saúde pública, 
com a garantia do 
acesso aos 
serviços de saúde 
para os casos 
previstos em lei. 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Conferência Nacional dos 
Dirietos Humanos: 
“Educação sexual para 
prevenir, anticonceptivos 
para não abortar, aborto 
legal para não morrer”. 
Às delegadas e 
delegados da IX 
Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, 
propomos: A 
descriminalização e 
despenalização do 
aborto e sua legalização 
para a regulamentação 
da atividade médica e 
fiscalização das 
condições mínimas de 
saúde, mantendo a 
criminalização para a 
hipótese de aborto não 
consentido pela mulher. 
Resolução sobre direitos 
reprodutivos: 

1. Apoiar a 
autodeterminação das 
mulheres em relação à 
interrupção da gravidez 
indesejada. 

2. Orientar a Secretaria 
Especial de Direitos 
Humanos a adotar a 
conceituação de direitos 


trabalho em elaboração permanente 
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Assessment Initiative (2003) 

Promotion of intake of iodized salt throughout the Country by National Agency For 
Food A 

and Drug Administration Control 

Provision of credit facilities to farmers by NAPEP 

Establishment of Federal Ministry of Agriculture 

Provision of credit facilities and training for farmers by National Directorate on 
Employment 

Establishment of Nigerian Agricultural Cooperative and Rural Development Bank. 
Creation of Agricultural Credit Guarantee Scheme by CBN 


6.4.4 Further Challenges 


Achieving food security 

Lack of access to modern agricultural techniques and equipment 

Inadequate and obsolete storage facilities 

Inadequate Infrastructural facilities 

Obsolete farming techniques 

Bottlenecks in accessing credit facilities 

Non-availability of iodized salt in rural areas, leading to iodine deficiency disorders 
Lack of food preservation 


6.4.5 Addressing the Challenges 


Developing and strengthening food security strategies 

Addressing the food needs of children who go to school without breakfast and 
those who do not have any meals during the day, through the provision of a meal- 
a-day in schools by the Government 

Instituting measures to support farmers 

Putting in place measures to achieve complete eradication of iodine deficiency 
disorders. 

Empowering all women to breast-feed their children exclusively for four to six 
months, and to continue breast-feeding, with complementary foods, into the 
second year. 

Ensuring that all household members, regardless of age or gender, have enough 
food to cover their basic nutritional needs. 

Preservation and storage of food 

Viewing the right to food in the context of food security 

Extending poverty alleviation programmes to the grassroots 

Continuous monitoring and collection of food security data and compilation of food 
balance sheets on the security status of the Country, covering issues such as: 


Supply and price 

Market distribution 

Availability of food 

Monitoring of safety standards 
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Encouraging the planting of food trees 

Reducing bottlenecks in assessing credit facilities by farmers, such as high 
interest rates and collaterals 

Provision of affordable agricultural inputs, e.g. fertilizers, insecticides 

Making land and farming implements affordable and accessible 

Exposing farmers to modern farming techniques 


6.4.6 Monitoring and Implementation 


6.4.6.1 Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

Ministry of Agriculture and Rural Development 
Ministry of Water Resources 

National Human Rights Commission 

River Basin Development Authorities 

National Agency For Food And Administration Control 
NAPEP 

NDE 

CBN 

Nigerian Agricultural Cooperative and Rural Development Bank (NACRDB) 
The Academia 

The Print and Electronic Media 


6.4.6.2 Resources and Budget 


The Ministry of Agriculture 

The Ministry of Water Resources 

River Basin Development Authorities 

National Agency For Food And Administration Control 
NAPEP 

NDE 

CBN 

Agricultural Banks 


6.5 RIGHT TO WATER 


6.5.1 Constitutional Obligations 


"20. The State shall protect and improve the environment and safeguard the water, air and 
land, forest and wild life of Nigeria.” 


Ea 


6.5.2 


6.5.3 


6.5.3.1 


6.5.3.2 


6.5.3.3 


6.5.4 


6.5.5 


International Obligations 


By implication from Articles 11(1) & (2)(a), 12(1) & (2) (b) & (c) and 15 (10 & (2) of the 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 

Article 14(2)(h) of the Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against 
Women (CEDAW) 

Only by implication from Article 24 of the African Charter on Human and Peoples Rights on 
the right to a general satisfactory environment favourable to (peoples') development 
General Comment of UN Committee on the Right to Water 


What Has Been Done 
Policy 
Government Policy regarding water acknowledges the need to: 


e Underline the public trusteeship role of National Government 

e Ensure that water, as a basic human need, is elevated to the level of a basic right 

e Satisfy the essential needs of individuals for drinking, food preparation and 
personal hygiene 


Domestic Legislation 

e Water Resources Act 

Proposed Legislation 

e National Water Resources (Reform Bill) 
Further Challenges 


e Inadequate provision of basic water requirements 
e Lack of effective, fair and sustainable Water Services Delivery. 
e Uncoordinated irrigation and damming projects 


Addressing the Challenges 


e Providing safe water to households in rural and urban areas 

e Alleviating the burden on rural women, and particularly girl children who have to walk 
great distances to fetch water on a daily basis, by providing easier access to safe and 
potable water 

Ensuring adequate and sustained Water Education for Communities 

Providing basic sanitation facilities, like ventilated pit toilets 

Ensuring effective monitoring of Water Services 

Establishing energy and physical infrastructures 

Improving Management and Financial Systems 


2 


6.5.6 Monitoring and Implementation 


6.5.6.1 Bodies 
e The Ministry of Agriculture and Water Resources 
The Ministry of Health 
The Ministry of Environment 
The National Human Rights Commission 
The River Basin Development Authorities 
National Agency for Food and Drug Administration and Control 
Federal Capital Territory Authority/State Water Boards 
The Academia 
The Print and electronic Media 


6.5.6.2 Resources and Budget 
e The Ministry of Agriculture and Water Resources 
e The Ministry of Environment 
e The River Basin Development Authorities. 

6.6 RIGHT TO EDUCATION 

6.6.1 Constitutional Obligations: 


“8. (1) Government shall direct its policy towards ensuring that there are equal and 
adequate educational opportunities at all levels. 


(2) Government shall promote science and technology 


(3) Government shall strive to eradicate illiteracy; and to this end Government shall as and 
when practicable provide 


(a) free, compulsory and universal primary education; 
(b) free secondary education; 


(c) free university education; and 
(d) free adult literacy programme.” 


6.6.2 International Obligations 
Nigeria's International Obligations are guided by the provisions of: 
e Universal Declaration of Human Rights, Article 26 of which provides, inter alia, that 


education shall be directed to the full development of the human personality, 
maintenance of peace, strengthening respect for human rights and fundamental 
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6.6.3 


6.6.3.1 


freedoms. 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, Article 13 of which 
provides, inter alia, that - 


< States Parties .... recognize the right of everyone to education. 

< Education as a tool of empowerment for all citizens to participate effectively in a 
free society, promote understanding, tolerance and friendship among all nations 
and all racial, ethnic or religious groups, etc. 

Convention on the Rights of the Child, Article 29 of which provides, inter alia, that - 


Education of the child shall be directed to : 


< Development of the child's personality, talents and mental and physical abilities to 
their fullest potential 

< Development of respect for human rights and fundamental freedoms ... 

< Development of respect for child's parents, cultural identity, language and values 

< Preparation of child for responsible life in a free society, in the spirit of 
understanding, peace, tolerance, equality of sexes, and friendship among peoples, 


General Comment on the Right to Education by the International Covenant on 
Economic, Social and Cultural Rights Committee 


Other relevant International and Regional Instruments relating to right to education 


What Has Been Done 


Policy: 


National Policy on Education 

National Policy on Nomadic Education 

National Policy on Adult and Non-formal Education 

National Policy on Primary and Secondary Education 

National Policy on Tertiary Education 

National Policy on Education for persons with Disabilities. 

Grant of Licenses for the establishment of private Universities and Polytechnics 


Government Policies are designed to: 


e Build an Educational System based on a progressive increase in uniformity and 
qualitative basic education depending on needs and possibilities. 

Provide free compulsory, universal basic education for every child of primary and 
junior secondary school age. 

Elimination of gender disparities in primary and secondary school education. 
Encourage the girl-child education in the area of science and technology 

Provide educational institutions, services, equal and reasonable access for life- 
long learning opportunity for all citizens 
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Provide functional education for national development, to promote a progressive 
united nation. 

Enhance development of the full potential of the individual, his/her full integration 
into the society and his/her participation as an effective citizen. 

Encourage Private Sector participation in the development of education. 

Ensure full participation of government, communities and teacher's association in 
the running and maintenance of early childhood education facilities. 

Promote national solidarity among all peoples of the Nigerian Nation 

Promote inter-African solidarity and world peace through understanding. 


6.6.3.2 Domestic Legislation: 


Universal Basic Education and other Related Matters Act, 2004 

Nomadic Education Act 

Adult Literacy Act, 

Child's Rights Act, 2003 

States Child's Right's Laws of the various States 

Education Trust Fund Act, 

African Charter on Human & Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) Act. 
1983 


6.6.3.3 Administrative Steps Taken: 


Implementation of the new National Policy on Education 

Development of National Economic Empowerment and Development Strategy | & 
II ( NEEDS | & Il) State Economic Empowerment and Development Strategy 
(SEEDS) and Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS) 
Establishment of Education Tax Fund 

Establisament of the Child's Right Implementation Committee, at the National, 
States, and Local Government Levels 

Establishment of Compulsory, Free, Universal Basic Education System 
Establishment of Primary Education Boards in States (SPEB) 

Establishment of National Universities” Commission and National Board for 
Technical Education 

Establishment of National Institute for Educational Planning and Administration 
Establishment of Nigerian Educational Research and Development Council 
Establishment of Local Education Authorities 

Establishment of National Mass Education Commission 

Establishment of National Commission for Nomadic Education 

Establishment of Universal Basic Education Board 

Establishment of National Commission for Colleges of Education 

Establishment of National Teachers' Training Institute 

Establishment of National Mathematical Centre 

Establishment of Education Resource Centres 

Establishment of Examination Bodies such as WAEC,NECO,JAMB 
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Establishment of Scholarship Boards 

Establishment of Rehabilitation Centres for the Physically Challenged by Ministries 
of Women Affairs and Social Development 

Establishment of Special Education institutions in some States 


6.6.4 Further Challenges 


Low enrolment of children, particularly, the girl child. 

Low completion of basic education, i.e. high rate of dropout, especially boys in the 
South-Eastern Zone of the Country. 

Shortage and poor quality infrastructures in schools, e.g. classrooms, water, 
electricity, toilets, and furniture 

Lack of access to technological and scientific equipment for learning 

Lack of sporting and recreational facilities. 

Lack of adequate facilities for vulnerable groups, especially people with disabilities 
Poor coordination of adult literacy programmes 

Child labour 

Inadequate provision for technical and vocational training in the existing 
educational curricula 

Weak regulatory mechanism on quality assurance and affordability of private 
higher institutions. 


6.6.5 Addressing the Challenges 


Implementation of the Free, Compulsory Universal Basic Education Programme in 
all the States of the Federation. 

Improved curricula to enhance functionality of basic education qualifications 
Review of school curricula from primary to tertiary level to incorporate vocational 
and entrepreneurial skills. 

Expansion of institutional capacity to produce quality manpower and continuous 
training of teachers. 

Eradication of child labour through legislative, administrative and judicial 
measures. 

Establishment of more Vocational Training Centres to promote vocational 
education. 

Improved government funding of Information and Communication Technology 
(ICT). 

Provision of adequate modem science equipments in schools. 

Promoting the learning of French as a compulsory language in the school curricula 
in view of its strategic importance among ECOWAS the States. 

Expansion of existing Special Education Programmes, including Virtual Library 
Project, the Distance Learning Programme and Nomadic Education Programme. 
Integrating Human Rights Education into the Basic School Curricula. 
Establishment of Human Rights Clubs/Week in schools. 

Promote gender equity in schools among both teachers and students. 
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Sustain existing Vocational On-the-Job Training Programme of the Federal 
Government and encourage the States to do the same. 


6.6.6 Monitoring and Implementation 


6.6.6.1 Bodies: 


The Parliament 

The Judiciary 

Ministries and Departments of Education 
Ministry Science and Technology 
National Primary Education Board 
National Board for Technical Education 
National Board for Colleges of Education 
National Universities Commission 

Joint Admission and Matriculation Board 
Universal Basic Education Board 
Education Trust Fund 

State Primary Education Boards 
National Human Rights Commission 
The Academia 

The Print and Electronic Media 


6.6.6.2 Resources and Budget: 


Ministries and Departments of Education 
Education Tax Fund 

Ministry of Science and Technology 
Petroleum Technology Development Fund 
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7.1.2 


THE RIGHTS TO SUSTAINABLE DEVELOPMENT, PEACE AND A PROTECTED 
ENVIRONMENT 


The implementation of the following rights is discussed in this Section: 
e Development 

e Peace 

e Protected environment 


RIGHT TO SUSTAINABLE DEVELOPMENT 


Constitutional Obligations 


Government recognizes its obligation to ensure that all Nigerians should be given equal and 
meaningful opportunity to develop to their maximum potential. We must: 


14.3 


Improve the quality of life of all citizens 

Free the potential of every person in Nigeria 

Respect, protect, promote and fulfill all political, civil, social, economic and cultural rights 
Ensure a cleaner and healthier environment for Nigerians 


International Obligations 


By Article 1(1) of the Declaration on the Right to Development, Adopted by the United 
Nations General Assembly on 4 December 1986, (the right to development is an 
inalienable right by virtue of which every human person and all peoples are entitled to 
participate in, contribute to, and enjoy economic, social, cultural and political development, 
; in which human rights and fundamental freedoms can be fully realized. 


By Article 2(1), the human person is the central subject of development and shall be active 
participant and beneficiary of the right to development; whilst by its paragraph (2), 
pa (d) developmental can ensure the free and complete fulfillment of the human 


These Obligations are further guided, in addition to the above provisions, by: 


e The general provisions of Universal Declaration of Human Rights 

e United Nations Conference on Environment and Development, a.k.a. Rio Declaration 
of 1992 

e The Vienna Declaration and Programme of Action, Adopted by the 1993 UN World 

Conference on Human Rights 

United Nations Convention Against Corruption, 2002 

The UN Global Conferences on: 

Population and development (Cairo) 

Women (Beijing) 

Development (Copenhagen) 

The African Charter on Human and Peoples' Rights 
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7.1.4 


African Charter for Popular Participation in Development, 1990 

African Union Convention on Prevention and Combating Corruption, 2003 
Conference on Security, Stability, Development and Cooperation (Solemn Declaration, 
2000 

New Partnership for Africa's Development (NEPAD) 

United Nations Framework Convention on Climate Change 1992 

Kyoto Protocol to the Convention on Climate Change. 1997 

Millennium Development Goals (MDGs) 

Vienna Declaration and Programme of Action (1993), Article 8, Article 10, Article 11 
United Nations Convention on the Rights of the Child, Article 6(2) 

African Charter on the Rights and Welfare of the Child 1989, Article 5 (2) 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 


What Has Been Done 


(A) 


Policy 


Government has put in place the following Policies to reduce poverty and 
encourage development: 


e National Poverty Alleviation Programme (NAPEP) 

e National Economic Empowerment and Development Strategy | & II (NEEDS | 
& Il) 

e State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 

e New Partnership for Africa Development 

e Federal Capital Territory Economic Empowerment and Development Strategy 
(FEEDS) 

e Local Government Economic Empowerment and Development Strategies 
(LEEDS) 

e New Town Development Policies in some States 

e West African Gas Projects 

e Revised National Environmental Policy 


These Policies are guided by the following principles: 


e Environmental Sustainability 

e Deterring environmental crimes through effective enforcement 

e The creation of an integrated and sustainable programme Through a people- 
driven and participatory process For the achievement of Peace and security 
for all 


The key Programmes inherent in government policies are: 
e National Fund for support and protection against Erosion. 
e Meeting the people's basic needs 


e Developing our human and capital resources 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


humanos, direitos 
sexuais e direitos 
reprodutivos. 


335. Desenvolver Ver meta 334. SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
programas sobre a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos, em um de seus objetivos que é garantir os direitos sexuais 
educativos sobre e direitos reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, o Ministério da Saúde realiza as seguintes ações: 
planejamento 1) Adquirir e distribuir métodos anticoncepcionais reversíveis, incluindo anticoncepcionais de emergência, para os 
familiar, municípios que aderiram ao Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) ou que tenham equipes de 
promovendo o saúde da família. Serviço de saúde de municípios com PHPN ou equipes de saúde da família. 
acesso aos k = 
Métodos Resultados: Do ano de 2002 para o ano de 2003, houve um aumento de aproximadamente 13%, em relação ao 
anticoncepcionais número de kits básicos distribuídos e de aproximadamente 5%, em relação aos kits complementares. Nos anos 
no âmbito do SUS seguintes vem ampliando a distribuição dos métodos anticoncepcionais reversíveis. Em 2005 atendeu a necessidade 
' de 5.235 municípios representando um investimento de 27 milhões de reais. Neste ano a distribuição para atender a 
esses municípios está em curso. 
2) Estimular o credenciamento de unidades de saúde do SUS para a realização da esterilização cirúrgica, de acordo 
com a Lei nº 9.263/96 e Portaria Ministerial. 
Resultados: O Ministério da Saúde ultrapassou a meta estabelecida em 2003 de credenciamento de serviços para 
laqueadura, 209 novos serviços foram credenciados, totalizando 571 em todo o país. 
3) Elaborar e/ou revisar, imprimir e distribuir material técnico e educativo sobre atenção ao planejamento familiar. 
Resultados: Foram elaborados o manual sobre anticoncepção de emergência e a cartilha sobre direitos sexuais e 
reprodutivos; e foi distribuído o Manual de Assistência ao Planejamento Familiar. 
4) Adquirir e distribuir anticoncepcionais de emergência para os serviços que atendem mulheres HIV positivo. 
Resultados: Distribuição de 393.680 cartelas de anticoncepcional oral de emergência, para 99 serviços de referência 
para atenção a mulheres vítimas de violência sexual e 1.399 municípios. 
5) Adquirir e distribuir preservativos para estados, municípios e organização não governamental. 
Resultados: O Ministério da Saúde distribuiu 62 milhões de preservativos. 


(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


336. Ampliar e 
fortalecer 
programas 
voltados para a 
assistência 
domiciliar 
terapêutica. 


337. Apoiar Deliberações da IX | SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 444. 
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(B) 


(C) 


Poverty alleviation 

External Debt Settlement 

Building a robust and diversified economy 
Building a democratic society and State 
Participatory and good governance 
Environmental governance 


Domestic Legislation 


Laws that concern the right to development include 


National Council on Privatization Act 

Nigerian Investment Promotion Commission Act, 1995 

Security and Exchange Commission Act, 1998 

Niger Delta Development Commission Act, 2000 

The Independent Electoral Commission (Establishment, Etc.) Act, 1998 
Corrupt Practices and Other Related Offences Act (ICPC Act), 2000 
Economic and other Financial Crimes Commission Act (EFCC Act), 2004 
Federal Road Maintenance Agency Act 

National Human Rights Commission Act, 1995 

Code of Conduct Bureau and Tribunal Act, 1991 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) 
Act, 1983 

Child Rights Act, 2003 

National Oil Spill Detection and Response Agency Act, 2006 

Gas (Re-injection Act) LFN, 2004 

National Environmental Standards and Regulation Enforcement Agency Act, 
2007 

Various States Laws on Control of Erosion and Deforestation 


Administrative Steps Taken: 


Establishment of Niger-Delta Development Commission 

Establishment of Development Agencies for Oil Producing Communities 
Establishment of Small and Medium Scale Enterprises Development Agency 
of Nigeria (SMEDAN) 

Establishment of the National Directorate of Employment 

Establishment of the National Oil Spill Detection and Response Agency 
(NOSDRA) 

Establishment of the National Environmental Standards and Regulations 
Enforcement Agency (NESREA) 


714.5 Further Challenges 


Misappropriation and misapplication of public funds 


80 


Policy inconsistencies 

Corruption 

Implementation of non-human rights friendly policies right sizing and down sizing 
in the Public Service and non-payment of entitlements 

Lack of a clear legal ffamework for Nigeria's development 

Lack of adequate funding of Institutions 

Lack of independence of anti-corruption agencies 


7.1.6 Addressing the Challenges 


Providing adequate resources to the State institutions, especially institutions that 
promote small, medium and micro enterprises 

Supporting constitutional democracy 

Guaranteeing the independence of the National Human Rights Commission to 
enforce her recommendations on the protection of socio-economic rights 
Combating corruption and bad administration 

Involving NGOs and members of the Civil Society in the planning, implementation 
and monitoring of development projects 

Ensuring that Nigeria retains its independence and sets its own priorities when 
entering into international, regional and sub-regional Development Aid 
Agreements 

Providing adequate resources to implement NEPAD Programmes and the 
realization of the Millennium Development Goals 

Enactment of Development laws in Nigeria 

Promoting and encouraging economic growth 

Creating a culture of respect for human rights 

Eradicating poverty 

Aligning economic growth with development 

Promoting rural development 

Involving local communities in Development Project Planning 

Making Development Strategies people-oriented 

Promoting voluntary compliance with environmental laws and regulations, 
including promotion of the use of pollution-control technologies 

Deterring environmental crimes through effective enforcement 


7.1.7 Monitoring and Implementation 


(A) 


Bodies 

The Parliament 

The Judiciary 

Ministry of Finance 

Ministry of Work 

Federal Ministry of Environment 
The Budget Office 

Bureau for Public Procurement 
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7.2 


7.2.1 


(B) 


National Planning Commission 

National Human Rights Commission 

Anti-Corruption Agencies (ICPC, EFCC) 

National Poverty Eradication Programme (NAPEP) 

Office of Budget Monitoring and Price Intelligence Unit (Due Process) 
Nigerian Investment Promotion Commission (NIPC) 

National Directorate of Employment 

Niger-Delta Development Commission (NDDC) 

Investment and Security Tribunal 

Federal Inland Revenue Service and the states" equivalents 

National Oil Spill Detection and Response Agency (NOSDRA) 
National Environmental Standards and Regulations Enforcement Agency 
(NESREA) 

National Emergency Management Agency (NEMA) 

States Emergency Management Agency (SEMA) 

Development Control Agencies 

Department of Petroleum Resources 

Civil Society Organisations (CBOs, NGOs, etc.) 

The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


National Planning Commission 
Ministries and Departments of Finance 
Ministries and Departments of Works 
Ministries of Justice 

Federal Ministry of Environment 
Ministries and Departments of Housing 
Housing Corporations 

National Bureau of Statistics 

NIPC 

Development partners 


RIGHT TO PEACE 


Constitutional Obligations 


Government has the obligation to ensure that all Nigerians should be given equal and 
meaningful opportunity to their maximum potential. These and other instruments at the 
international, regional and sub-regional level are guided by the principles of: 


A people driven process of policy formulation and programme implementation; 
Peace and Security for All; and 
Nation building 
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7.2.2 


7.2.3 


The 1999 Constitution provides in section 15(1): 


“The motto of the Federal Republic of Nigeria shall be Unity and Faith, Peace and 
Progress. “ 


International Obligations: 


Article 5 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, which 
deals with the protection of the rights of others 

Articles 1, 283 of the Convention Against Torture and Other Cruel, Inhuman or 
Degrading Treatment or Punishment 

Discrimination (Employment and Occupation) Convention, which deals with the 
prevention of discrimination against the employee and how to redress the issue, with a 
view to ensuring industrial peace 

Optional Protocol to the Convention on the Rights of the Child on the Involvement of 
Children in Armed Conflicts 

Declaration on the Elimination of Violence Against Women 

Articles 1-7 of the Declaration on the Rights of Persons Belonging to National, Ethnic, 
Religious or Linguistic Minorities, which deals with the protection of the rights of the 
minorities. 

Convention on the Elimination of all Forms of Racial Discrimination 

Points 12-14 of the Basic Principles on the Use of Force and Firearms by Law 
Enforcement Officials which deals with the methodologies to be employed by law 
enforcement officials to disperse unlawful assembly 

Statute of the International Criminal Court 

UN Global Conference Development 

Article 23 (1) (2) a & b — page 67, Article 47and Article 56 of the African Charter on 
Human and Peoples' Rights 

Article 9 of the Protocol on Africa Court on Human and Peoples' Rights which deals 
with amicable resolution of cases 

Articles 4, 5, 6, 11 of the AU Protocol on Rights of Women in Africa 

Conference on Security, Stability, Development and Cooperation 

ECOWAS Protocols on Conflict Prevention, Management, Resolution, Peacekeeping 
and Security 


What Has Been Done: 


(A) 


Policy 

Government policies are guided by the following principles: 

e An integrated and sustainable programme targeted at peace and security for 
all. 


e Nation building and national integration 


The Key Programmes inherent in Government Policies are: 
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(B) 


(C) 


Building a democratic society 

Providing an enabling environment for local and international investment. 
Promoting mutual respect among the people of Nigeria 

Ensuring integrated National Development Strategies 


Domestic Legislation 


Institute for Peace and Conflict Resolution Act 

Judicial Commissions of Inguiry Act 

National Emergency Management Agency (Establishment) Act, 1999 
National Boundary Commission, etc., Act, 1987 

National Human Rights Commission Act, 1995 

Niger-Delta Development Commission (Establishment, etc.,) Act, 2000 
African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) 
Act, 1983 

Federal Character Commission (Establishment, etc.,) Act, 1995 
National Youth Service Corps Act, 1993 

Land Use Act, 1978 


Administration Steps Taken 


Establishment of Institute of Peace and Conflict Resolution 

Establishment of National Human Rights Commission 

Setting up of National Human Rights Violation Investigation Commission 
(Oputa Panel) 

Establishment of Nigeria-Cameroun Mixed Commission 

Establishment of National Boundary Commission 

Establishment of Niger-Delta Development Commission 

Establishment of Nigeria Inter-religious Council 

Setting up of Peace and Reconciliation Commission for the Niger-Delta, 
headed by the Vice- President. 

Setting up of Electoral Reform Committee, Headed by the Former Chief 
Justice of Nigeria 

Establishment of Federal Character Commission 


7.24 Further Challenges 


Lack of respect for human rights values 

Widening economic gap between the rich and the poor 
High unemployment rate 

Unavailable and inaccessible social services 

High rate of illiteracy 

Corruption 

Religious intolerance, ethnicity and nepotism 

Political instability 
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Proliferation of small arms and illegal weapons 
Growing sense of insecurity 


7.2.5 Addressing the Challenges 


Ensuring the promotion and protection of human rights 

Making conscious efforts towards reducing illiteracy 

Creation of dignifying and productive employment opportunities 

Promoting good and accountable governance 

Re-orientation of the security agents on the need for respect of human rights 
Reducing corruption to the barest minimum level 

Empowering security agencies to reduce crime 


7.2.6 Monitoring and Implementation 


(A) 


(B) 


Bodies: 


Institute for Peace and Conflict Resolution 
The Police 

The Ministry of Interior 

Ministry of Defence 

NHRC 

NDE 

Ministry of Foreign Affairs 

Boundary Commission 

Public Complaints Commission 

The Parliament 

NGOs, CBOs, CSOs and Religious bodies 
The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


Institute for Peace and Conflict Resolution 
The Police 

The Ministry of Interior 

Ministry of Defence 

NHRC 

Public Complaints Commission 
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7341 


7.3.2 


RIGHT TO A PROTECTED ENVIRONMENT 
Constitutional Obligations 


“20. The State shall protect and improve the environment and safeguard the water, air and 
land, forest and wild life of Nigeria. 


Section 17(2) 


“In furtherance of the Social order ...(d) exploitation of human or natural resources in any 
form whatsoever for reasons, other than the good of the community, shall be prevented” 


Accordingly, Government recognizes that everyone in Nigeria has the right to: 


e An environment that is not harmful to his or her health or well being 
e Protected environment for the good of present and future generations, through 
reasonable laws and other ways of — 


Promoting conservation 

Preventing pollution and ecological degradation 

Forestation 

Securing ecologically valid economic and social development 
Protection of workers against hazardous work environment 


AA A A A 


International Obligations 
Our International Obligations are guided by: 


e The Vienna Convention on Law of Treaties 

e Convention on the Protection of Ozone Layer (Vienna Convention) 

e The Basel Convention on the Reduction of the Production of Hazardous Waste and 
Control/Management of Hazardous waste 

e Convention on the Control of Desertification 

e Convention on Co-operation in Protection and Development of Marine and Coastal 
Environment of West and Central Africa Region 

e International Convention to Combat Desertification in Countries Experiencing Serious 

Drought and/or Desertification, Especially in Africa 

Framework Convention on Climate Change 

The Convention on Biological Diversity 

Montreal Protocol on Substances that Deplete the Ozone Layer 

Kyoto Protocol to the Convention on Climate Change on the Reduction of Green 

House Emissions 

Protocol Concerning Cooperation in Combating Pollution in case of Emergency 

e Convention on the Prevention of Marine Pollution by Dumping of Wastes and Other 
Matters 

e United Nations Convention of the Law of the Sea 
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7.3.3 


International Convention on Oil Pollution Preparedness, Response and Co operation 
International Convention for the Prevention of Pollution of the Sea by Oil 

Convention on International Trade in Endangered Species of Wild Fauna and Flora 
Convention on Fishing and Conservation of the Living Resources of the High Seas 
Convention on the Control of Trans-boundary Movement of Hazardous Waste 
Disposal 

Rotterdam Convention on Prior Informed Consent Procedure on Movement of Certain 
Hazardous Chemicals and Pesticides in International Trade 

Ramsar Convention on Wetlands of International Importance 

Bamako Convention on the Ban of import into Africa and Trans-boundary Movement 
of Toxic and Hazardous Waste 1991 ( Signed by Nigeria in 2000). 

Other relevant International and Regional Instruments Relating to the Environment 


The Government is also guided by the following non-binding instruments, which emanate 
from the United Nations Conference on Environment and Development (UNCED), also 
known as the Earth Summit or Rio Summit held in Rio de Janeiro in June 1992. 


The Rio Declaration, which states how individuals are to co-operate and further 
develop international law in the field of sustainable development 

International Development Targets (IDTs), set in 1996 to improve economic well-being, 
social and human development and ensure environmental sustainability and 
regeneration. 

Agenda 21, which is a Blueprint and Action Plan for the whole international 
community, linking development action for: 

< The fulfillment of basic needs 

< Improved living standards protection 

< Better protected and managed ecosystems 

< Asafer more prosperous future 

The UNCED Forest Principles 


What Has Been Done 


(A) 


Policy 


Government's policies are guided by the Principle of Protecting the Environment 
for the Benefits of the Current and Future Generations 


Some of these policies include: 


e Federal Environmental Protection Guidelines Standards for the Petroleum 
Industry in Nigeria (1991) 

e DPR Environmental Guidelines and Standard for Petroleum in Nigeria (1991) 

e National Environmental Policy and Guidelines, by which Government has 
taken over the responsibility of becoming the Custodian of the Nation's 
resources, and protecting the interest of Nigerians in equitable utilization of 
such resources 
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(B) 


(C) 


(D) 


National Economic Empowerment and Development Strategy | & II (NEEDS | 
& Il), SEEDS and LEEDS 

Polluter Pays Principle 

Tree Planting Policy 

Guidelines for the Oil and Gas and Solid Mineral Sector in Nigeria 

West African Gas Project 

Tran-Saharan Gas Project with Algeria 

National Environmental Protection Regulations for the Chemicals, 
Pharmaceuticals, Food and Beverages, Mines and Extractive Industries 
National Environmental Protection Regulations for the Protection of the Ozone 
Layer, Wetlands, Mountainous and Hilly Areas including an Access and 
Benefit Sharing Regime 

2012 Deadline for the abolition of Gas Flaring. 

Ban of Smoking in Public Places 


Domestic Legislation 


Petroleum Production and Distribution (Anti-Sabotage) Act, 1975 


Environmental Impact Assessment Act (1992) 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) 
Act, 1983 

National Oil Spillage and Detection Management Agency Act, 2006 

National Environmental Standards and Regulation (Enforcement) Agency Act, 
2007 

Miscellaneous Offences Act, 1983 

Oil Pipelines Act, 1956 

Harmful Waste (Special Criminal Provisions, Etc.,) Act, 1988 

Associated Gas Re-lInjection Act, 1979 (amended by 5 year policy) 

Ecological Fund Act 

Endangered Species (Control of International Trade and Traffic) Act, 

Anti smoking legislation 


Proposed Bills: 


Ecological Commission Bill 
Waste Management Bill 
Climate Change Commission Bill 


Administrative Steps Taken 


Establishment of Ministry of Niger Delta 

Establishment of the National Atomic Energy Commission 

Establishment of the National Environmental Standards and Regulations 
Enforcement Agency (NESREA) 

Establishment of State Environmental Protection Agencies 
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7.34 


e Establishment of the National Oil Spill Detection and Response Agency 
(NOSDRA) 

Establishment of Development Control Agencies 

Establishment of Niger Delta-Development Commission 

Establishment of the Ecological Fund 

Establishment of National and State Emergency Management Agencies 
Establishment of Minimum Requirements for Handling, Classifying and 
Disposing of Hazardous Waste 

Establishment of the Sokoto Desertification Control Programme and 
Integrated Environmental Protection Programmes 

Establishment of the Katsina Arid Zone Development Programme 
Establishment of the North East Arid Zone Development Programme 
Resolution on the Stoppage of Gas Flaring by 2008 

Establishment of Niger-Delta Coastal Development Commission 

Adoption of 13% Oil Derivation Formula 

Establishment of Niger-Delta Development Plan 

Adoption of Erosion Control Policies 

Promotion and Protection of Green Belts in some States 

Establishment of Waste Management Bodies in some States 

Monitoring of Discharge of Industrial Waste Effluence in Waterways 
Development of Regulations to combat e-waste, desertification and drought 
Forging regional alliances to stem practice of exporting e.waste 

Govt/CSO partnership programmes (LEAP) 

Development of Regulations to combat e-waste, desertification and drought 
Forging regional alliances to stem practice of exporting e.waste 

Govt/CSO partnership programmes (LEAP) 


Further Challenges 


Desertification and deforestation 

Unchecked gully and soil erosion with life threatening consequences 
Lack of Waste Disposal Management Strategies 

Lack of adequate water supply 

Upsurge in violent activities within the oil producing communities 

Weak implementation of laws and policies on environmental protection 
Increase in illegal oil bunkering 

Proliferation of small arms and illegal weapons 

Uncontrolled gas flaring and consequent damage to the Ozone layer 
Increased oil and gas pipeline vandalization 

Inefficient and inadequate emergency response and prevention strategy 
Poor implementation of erosion control and management policies 
Non-enforcement of Environmental Impact Assessment Laws. 

Low awareness of environmental protection issues by the public. 

Non- domestication of most international instruments already signed or ratified. 
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programas de 
atenção integral à 
saúde da criança e 
de incentivo ao 
aleitamento 
materno que visem 
à redução da 
morbimortalidade 
materna e de 
crianças de zero a 
cinco anos de 
idade. 


338. Criar o 
sistema de 
vigilância 
epidemiológica de 
acidentes e 
violência e 
implementar 
programas de 
prevenção à 
violência pública e 
doméstica, 
esclarecendo seus 
riscos para a saúde 
e as implicações 
judiciais da 
mesma. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

Garantia de saúde — 
garantir, como 
obrigatórias, as vacinas 
para meningite tipo C e 
PREVENIR para 
crianças recém nascidas 
até 02 anos de idade, 
devido ao alto custo e o 
grande índice de morte 
infantil por meningite 


tipo C e infecções das 
vias aéreas superiores, 
em grupos de baixa 


renda. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta está contemplada no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo 
sobre Enfrentamento à Violência contra a Mulher, cujo objetivo é garantir o atendimento integral, humanizado e de 
qualidade às mulheres em situação de violência. O Ministério da Saúde desenvolve as seguintes ações nesse sentido: 


1) Apoiar técnica e financeiramente a organização e avaliação da rede de atenção em saúde para incluir e 
implementar o atendimento à mulher e adolescente em situação de violência sexual e doméstica. 


Resultados: As Redes Integradas de Atenção Integral para Mulheres e Adolescentes em situação de violência 
doméstica e sexual atuam de forma articulada com os demais serviços e organizações que, direta ou indiretamente, 
contribuem com a assistência, a exemplo das Delegacias da Mulher e da Criança, Instituto Médico-Legal, Ministério 
Público, instituições como casas-abrigo, grupos de mulheres, creches, entre outros. Em fins de 2002, o número de 
serviços hospitalares que estavam preparados para atender mulheres vítimas de estupro chegava a 82. De 2003 a 
2005 o Ministério da Saúde apoiou técnica e financeiramente a organização de 41 novas Redes. Hoje estão 
implantados 121 serviços em estados. Em 2006 o Ministério da Saúde disponibilizou 1,5 milhões para organização de 
redes. 


2) Elaborar instrumentos para implementar a notificação compulsória dos casos de violência contra a mulher. 


Resultados: A Ficha para Notificação Compulsória dos casos de violência contra mulheres elaborada e testada foram 
capacitados profissionais de saúde de 39 secretarias estaduais e/ou municipais de saúde para implantação das fichas 
nos municípios. 


3) Criar / consolidar sistema de informação que agregue dados sobre a Notificação Compulsória. 
Resultados: O piloto foi realizado em 5 municípios. Foram capacitados profissionais de saúde de 39 
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projeto 


7.3.5 


7.3.6 


Addressing the Challenges 


Development and implementation of effective education and information strategies to 
increase public awareness on environmental issues 

Taking environmental decisions that: 

< Ensure greater access to land and prevention of erosion 

< Tackle overcrowding and pollution density 

Public awareness and enlightenment on pollution, and waste disposal and sustainable 
development 

Taking waste management and disposal actions that: 

< Provide adequate waste containers and refuse removal services 

< Increase people's access to clean water 

< Increase people's access to sanitation services 

Taking anti-pollution actions that increase access to affordable, less pollutant energy 
sources like electricity, especially for: 

< Disadvantaged households 

< Medium and Small-Scale businesses 

< Community services 

Auditing and reviewing environmental laws to make sure that they are always 
appropriate and relevant 

Increasing co-operation between Government Departments and Civil Society 
Organizations 

Using the Tree Planting Policy to encourage reforestation 

Gully Erosion Fund 

Enhancing capacity of National and State Emergency Management Agencies 

Effective enforcement of oil laws and sanctioning of erring oil companies 

Regular auditing and monitoring of oil and gas pipelines across the Country 
Introduction of alternative energy source such as solar, nuclear and bio-energy 
Stoppage of gas flaring by oil companies 

Effective Environmental Impact Assessment (EIA) 

Inclusion of Human Rights Impact Assessment (HRIA) in all projects 

Strict enforcement of laws regulating solid minerals exploitation. 


Monitoring and Implementation 


(A) 


Bodies 


e The Legislature 

e The Judiciary 

e Federal and States Ministries of Environment 

e National Environmental Standards and Regulations Enforcement Agency 
(NESREA) 

e Ministry of Solid Minerals 

e Nigeria National Petroleum Corporation 
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(B) 


e National Human Rights Commission 

e Niger Delta Development Commission 

e Department of Petroleum Resources 

e Nigeria Liquefied Natural Gas 

e Oil Exploration Companies 

e National and States Emergency Management Agencies 
e National Orientation Agency (NOA) 

e CSOs 

e The Academia 

e The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


Federal and States Ministries of Environment 
Ecological Fund office 

Niger Delta Development Commission 
Nigeria National Petroleum Corporation 
Nigeria Liquefied Natural Gas 

Oil Exploration Companies. 

National Human Rights Commission 
National Planning Commission 

Development partners 
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8.0 


8.1 


8.1.1 


8.1.2 


RIGHTS OF WOMEN, CHILDREN AND YOUNG PERSONS. 


RIGHTS OF WOMEN 


The following rights are discussed in this section: 


Women's Rights to protection in peace and armed conflict situations, against all forms 
of discrimination, abuse, exploitation and harmful practices etc; 

Women's rights in public and political life/decision-making; 

Women's social, economic and cultural rights; 

Women's rights to equality before the law, access to justice, safety and security; 
Women's rights to equality in marriage and family relations; 

Women's reproductive and sexual health rights. 

Women and HIV/AIDS and related issues 

Women Empowerment 


Constitutional Obligations 


The State is obligated under chapter 4 of the 1999 Constitution to guarantee, promote 
and protect every citizen's civil and political rights as fundamental rights. 

The State is obligated under S. 42 of the Constitution to protect citizen's right to non — 
discrimination on the basis of sex, ethnicity etc. 

The State is obligated under Chapter 2 of the 1999 Nigerian Constitution to ensure the 
effective realization of the social, economic, cultural, environmental rights and the 
participation of all citizens in national development. 

Section 17 (2) places a duty on the government to ensure equality of rights, obligations 
and opportunities before the law for every citizen and obligates the state to ensure 
equal pay for equal work without discrimination on grounds of sex 

Under Section 21 of the 1999 Constitution, the State is obligated to protect, promote 
and preserve Nigerian culture that enhance human dignity and are consistent with the 
fundamental objectives as provided. 

The state is obligated under Section 34 of the 1999 Constitution to protect citizen's 
rights to dignity of the human person 


International Obligations 


UN Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW); 

Optional Protocol to CEDAW; 

UN Convention on the Rights of the Child (CRC) 

AU Charter on the Rights and Welfare of the Child (CRWC) 

Optional Protocol to the CRC on the Involvement of Children in Armed Conflict; 
Optional Protocol to CRC on the Sale of Children, Child Prostitution and Child 
Pornography; 

UN Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment (CAT) 


uz 


8.1.3 


(A) 


International Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR) (and its two Protocols); 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights (ICESCR) (; 
International Covenant on the Elimination of all forms of Racial Discrimination; 
Convention on the Political Rights of Women; 

Protocol relating to the Status of Refugees; 

Convention relating to the Status of Refugees; 

African Charter on Human and People's Rights 

African Union Solemn Declaration on Gender Equality 

Protocol to the African Charter on Human and People's Rights on the Rights of 
Women in Africa 

International Conference on Population and Development 

OAU Refugee Convention; 

UN Convention Against Transnational Organized Crime; and the Protocol to Prevent, 
Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially Women and Children; 
ECOWAS Declaration on the Fight Against Trafficking in Persons in West Africa; 
ECOWAS Protocol on Democracy and Good Governance; 

ILO Convention (No. 45) Concerning the Employment of Women on Underground 
Work in Mines of all kinds; 

ILO Equal Remuneration Convention (1951); and 

UNESCO Convention Against Discrimination in Education (1960). 

Rio + 10 World Summit on Sustainable Development (WSSD) 

Beijing Platform for Action 


What Has Been Done 


Policy 


National Gender Policy, 2007 

National Gender Statistics Book, 2007 

National Gender Data Bank 2007 

Published the Report of the Review of all Discriminatory Laws, Policies and Practices 
Affecting Women and Children in Nigeria, October 2005 

Drafted Law Prohibiting Discrimination Against Women in Nigeria. 

National Gender Policy and Strategy for the Acceleration of Girls" Education in Nigeria, 
2003 

National Policy on Reproductive Health 

National Strategic Framework on HIV/AIDS (NSF) 

National Strategic Framework and Plan for Visco-Vaginal Fistula (VVF) Eradication in 
Nigeria 

National Guidelines and Strategies for Malaria Prevention Control During Pregnancy, 
2005 

National Reproductive Health and Strategic Framework and Plan 

National Policy on Trafficking in Persons 

National Policy on Nutrition 

National Health Insurance Programme 
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(B) 


National Policy on Health 

National Policy on HIV/AIDS 2003 

National Policy and Plan of Action on Elimination of Female Genital Mutilation in 
Nigeria 2002 

National Policy on Sexuality and Family Life Education 

National Workplace Policy 2005 


Domestic Legislation: 


Prohibition of Infringement of a Widow's and Widower's Fundamental Human Rights 
Law, No.3 of 2001, Enugu State 

Malpractices Against Widows and Widowers Law, 2002, Ekiti State. 

Malpractices Against Widows and Widowers (Prohibition) Law, 2005, Anambra State 
Widows' Empowerment Law, 2002, Oyo State 

Inhuman Treatment of Widows (Prohibition) Law, 2004, Edo State 

Widowhood Practice Law 2003, Imo State 

Inhuman Treatment of Widows (Prohibition) Law, Ondo State 

Trafficking in Persons (Prohibition) Law Enforcement and Administration Act 2003, as 
amended in 2005. 

Trafficking in Women and Children, Edo State Criminal Code (Amendment) Law, 2000 
Prohibition of Early Marriage Law (Kebbi, Niger and Osun [2003]States) 

African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) Act, 
1983 

.A Law to Prohibit Girl-Child Marriages and Female Circumcision, No. 2 of 2000, Cross 
River State 

A Law to Prohibit Domestic Violence Against Women and Maltreatment, Law No. 10 of 
2004, Cross River State. 

Abolition of Female Circumcision Law, No. 2, 2001, Rivers State. 

Female Circumcision and Genital Mutilation (Abolition) Law, No. 4 of 1999, Edo State. 
Female Circumcision and Genital Mutilation (Abolition) Law, 2000, Ogun State. 
Women's Reproductive Rights Law, 2005, Anambra State. 

Safe Motherhood Law Edo State 

Reproductive Services Law, No 3 of 2003, Rivers State. 

Female Genital Mutilation (Abolition), Delta State 

Female Genital Mutilation(Abolition) Law, 2004, Osun State 

Female Genital Mutilation(Abolition) Law, 2002, Ekiti 

Administration of Estates (Small Payments) Law, 2006, Lagos State 

Dehumanizing and Harmful Traditional Practices (Prohibition) Law, 2003, Rivers State 
[ Re-check Title ] 

Withdrawal of Girls ffom School for Marriage (Prohibition) Laws (Bauchi, Gombe, 
Borno, Katsina, Yobe, Zamfara and Kano States). 

National Commission for Refugees Etc., Act, 1989 

Street Hawking Prohibition Law Lagos State 

Street Trading Law Anambra State 

National Agency for Mass and Adult Literacy Act 
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(C) 


(D) 


Imo State Gender and Equal Opportunities Law No 7 2007 

Anambra State Gender and Equal Opportunities Commission Law 2007 
National Human Rights Commission Act 2004 

National Centre for Women's Development Act 


Proposed Legislation 


Bill on Abolition of all Forms of Discrimination Against Women In Nigeria and Other 
Related Matters 

Bill on Elimination of Violence in the Society 

Gender Mainstreaming Bill, Ogun State 

Widows Protection Bill 

Elimination of Violence in Society Bill 2006 

CEDAW Domestication Bill 

Prohibition of Violence Against Women Bill 

Gender and Equal Opportunity Bill, Imo State 

Equal Opportunity Bill, Ebonyi State 

Girl Child Education Bill. Ebonyi State 

Anti-Discrimination and Stigmatization Bill, Enugu State 

Gender Bill, Kaduna State 

Prohibition of Sexual Violence Bill 

Bill for the establishment of a Commission for Persons with Disabilities. 


Administrative Steps Taken 


Establishment of the National, State and Local Government Centres for Women 
Development. 

Establishment of the Federal and State Ministries and Departments of Women Affairs. 
Establishment of Offices of Citizens Rights Directorate In Federal and State Ministries 
of Justice 

Establishment of the Office of the Special Rapporteur on Women and Gender Related 
Matters in National Human Rights Commission 

Ratification of Optional Protocol to CEDAW in 2004 

Setting up of Committee to Review Discriminatory Laws, Policies and Practices 
Against Women 

Establishment of National Consultative and Coordinating Committee for Monitoring 
and Evaluation of the Implementation of Beijing Platform for Action and the African 
Plan of Action 

Establishment of National Action Committee on Women in Politics (NACWIP) 
Establishment of National Technical Team of Experts to Ensure Gender 
Mainstreaming in all Sectors 

Measures targeted at Preventing Mother to Child Transmission of HIV/AIDS 
Establishment of National Agency for Prohibition of Traffic in Persons (NAPTIP) 
Establishment of State Working Groups on Trafficking in Persons 

Establishment of National State and Local Government Agencies on the Control of 
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8.1.4 


AIDS (NACA, SACA, & LACA) 

Free legal counsel to women by the Legal Aid Council and the Civil Society 
Organizations 

Gender Mainstreaming Initiatives by government, development partners and civil 
society groups 

Appointment of Senior Special Assistant to the President on Millennium Development 
Goals 

Maternity Leave for nursing mothers ( but no annual leave the same year as maternity 
leave even if you are entitled to the two) 

Inauguration of National Women Coalition on HIV/AIDS 

Inauguration of Inter-ministerial Committee on Gender and Peace Keeping 
Establishment of Focal Girls Schools in Zamfara, Katsina, Borno and Yobe States 
Establishment of Continuing Education for Female School Drop-outs in Zamfara and 
Gombe States 

Establishment of Day-Care Centres in the Workplace 

Establishment of Shelters for Trafficked Persons 

Establishment of the Federal Ministry of Youth Development 


Further Challenges 


Lack of provision for Affirmative Action for ensuring equitable women participation in 
the electoral process,, including access to elective posts 

Rapid spreading of HIV/AIDS 

Trafficking in persons and inadequate preventive measures 

Illiteracy and low enrolment of the girl child 

Harmful cultural and traditional practices 

Inadequate constitutional provisions/legislation for women eg sexual violence, 
domestic violence 

Lack of political will on the part of the government 

Poverty. 

Adopted discriminatory practices by government agencies (bail/immigration/taxes) 
Wrong application of religious doctrines 

Attitude — culture of silence, stereotyping, etc 

Corruption 

Maternal mortality 

Lack of gender sensitive data 

Violence Against Women 

Inadequate resources for intervention programmes 

Non-enforcement of legislations and policies 

Discriminatory constitutional provisions eg Section 42 (3), Section 26, section 29 
Discriminatory existing laws and policies eg S. 55 of the Penal Code which permits 
wife beating and Regulation 121 — 129 of the Police Act, Section 363 of the Criminal 
Code 

Lack of awareness of rights 

Tripartite legal system 
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8.1.5 


8.1.6 


Lack of gender sensitive budget and s implementation 

Lack of gender sensitive training programmes 

Lack of adequate budget allocation to the Ministry of Women Affairs 
Lack of national law on Female Genital Mutilation 

Lack of a victims” friendly judiciary 


Addressing the Challenges 


Need for Advocacy for the passage into Law of Bill on Abolition Of All Forms Of 
Discrimination Against Women In Nigeria And Other Related Matters , 

Domestication of the African Union Protocol to the African Charter on the Rights of 
Women in Africa and other regional and international instruments 

Implementation of the Pro-poor and Gender-based 2001-2007 Federal Government of 
Nigeria/DFID Access to Justice, Security and Growth Project with Jigawa, Ekiti, Benue 
and Enugu States as focal States. 

Increased advocacy for the enactment of the Domestic Violence (Prevention) Bill 
Mainstreaming Gender into budgeting and budget tracking 

Establishment of functional PRS Departments in Ministries of Women Affairs for data 
collection 

Free legal representation to protect women's rights 

Skill Acquisition for women in all States 

New National Policy on Education with provisions encouraging girls to embrace 
technical education 

Involvement of Faith-Based Organizations in enlightenment and sensitization 
Increased advocacy targeting policy makers, traditional rulers and religious leaders 
Capacity building for improved programming on women 

Improved network amongst stakeholders 

Gender Sensitive training for all government officials including the judiciary, police and 
other security agencies, legislature and the executive 

Affirmative Action principles to be integrated into the Constitution, laws and 
constitutions of political parties 

Enactment of the Gender Policy into law to provide a legal framework for gender 
mainstreaming 

A reorientation of the citizenry to remove gender roles and stereotyping 

Review of all existing laws and policies and Abolition of all discriminatory laws 

Gender disaggregated data 

Accessible health care services, especially in rural areas 


Monitoring and Implementation 


(A) 


Bodies 

e The Parliament 

e The Judiciary 

e National Human Rights Commission 

e Federal and State Ministries responsible for Women Affairs 
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(B) 


Federal and State Ministries of Justice 

Federal and State Ministries of Health 

Offices of the Public Defender ( of various states) 

Citizens Rights Directorate 

Legal Aid Council 

Public Complaint Commission 

National Agency for the Prohibition for Traffick in Persons 

Independent National Electoral Commission (INEC) and State Independent 
Electoral Commissions (SIEC) 

Ministries of Information (and National Orientation) 

Nigerian Law Reform Commission 

National and State Assembly Committees on Women Affairs and Youth 
Development. 

National Poverty Eradication Programme 

Office of the Senior Special Assistant on Millennium Development Goals 
(Presidency) 

NACA, SACA, LACA 

Civil Society Organizations 

Faith-Based Organizations 

The Academia 

The Print and Electronic Media 

The Police 

All Ministries 


Resources and Budget: 


Federal and States Ministries of Women Affairs 

Federal and States Ministries of Information 

Federal and States Ministries of Justice 

National and States Centres for Women Development 

Ministries of Health 

Nigerian Law reform Commission 

Legal Aid Council 

Public Complaint Commission 

Independent National Electoral Commission (INEC) and State Independent 
Electoral Commissions 

The Judiciary 

National Human Rights Commission 

Office of the Senior Special Assistant on Millennium Development Goals 
(Presidency) 

National Agency for the Prohibition of Trafficking in Persons 

Citizens Rights Directorate 

Legal Aid Council 

Public Complaint Commission 

Independent National Electoral Commission (INEC) and State Independent 
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8.2 


8.2.1 


8.2.2 


Electoral Commissions 
e Development Partners 


THE RIGHTS OF CHILDREN AND YOUNG PERSONS 


The following rights are discussed in this section: 


Survival 
Protection 
Development 
Participation 


Constitutional Obligations 


Every citizen's civil and political rights are protected as Fundamental Rights under 
Chapter 4 of the 1999 Nigerian Constitution. 

The State is obligated under Chapter 2 of the Constitution to ensure the effective 
realization of the political, social, economic, cultural, educational and environmental 
rights of the citizens, to participate in national development. 


International Obligations 


Nigeria undertakes to promote and protect Children's Rights under the following: 


Articles 25(2) and 26 of the Universal Declaration on Human Rights 

Article 24 of the International Covenant on Civil and Political Rights 

Article 10 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 

UN Convention on the Rights of the Child (CRC) 

Optional Protocol to the CRC on the Involvement of Children in Armed Conflict; 
Optional Protocol to CRC on the Sale of Children, Child Prostitution and Child 
Pornography; 

African Union Charter on the Rights and Welfare of the Child; 

UN Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW); 

Optional Protocol to CEDAW; 

UN Convention Against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment (CAT); 

International Covenant on the Elimination of all forms of Racial Discrimination; 
Convention Relating to the Status of Refugees 

Protocol Relating to the Status of Refugees 

African Charter on Human and People's Rights 

OAU Refugee Convention; 

AU Protocol on the Rights of Women in Africa; 

UN Convention Against Trans-National Organized Crime; and the Protocol to Prevent, 
Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially Women and Children; 

Geneva Conventions 1949 on the Use of Children in Armed Conflict (check title) 

AU Convention the Use of Children in Armed Conflict (check title) 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


339. Assegurar a 
assistência 
adequada e 
oportuna às 
vítimas de 
acidentes e 
violência. 


340. Estimular e 
fortalecer a 
participação social 
no SUS, inclusive 
na identificação de 
prioridades na área 
da saúde. 


341. Promover o 
treinamento e a 
capacitação 
sistemática de 
agentes 
comunitários de 
saúde. 





trabalho em elaboração permanente 


secretarias estaduais e/ou municipais de saúde. 
(fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


SITUAÇÃO ATUAL: Formulada e aprovada a Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social 
em Saúde. Existem 70 projetos no Brasil desenvolvidos para a capacitação de conselheiros de saúde. Programa de 
Inclusão Digital dos Conselhos de Saúde que distribui equipamentos de informática para 100% dos conselhos de 
saúde no Brasil. 


PERSPECTIVAS: 

Metas do Programa Mais Saúde: - apoiar a estruturação dos conselhos estaduais das 27 UFs e dos Conselhos 
Municipais dos 5562 municípios; Realizar 700 cursos e seminários, formando 270 mil atores sociais e capacitar 100 
mil conselheiros em informática e informação em saúde, até 2011ísitico para exercer seu papel no controle social. 

- Implantar a Ouvidoria do SUS em: 27 UFs, 40 municípios com mais de 100 mil habitantes, 7 hospitais próprios, 27 
hospitais universitários, 3 institutos federais e viabilizar 10 milhões de atendimentos ao cidadão e usuários do SUS, 
via 0800 (DDG). 

- Distribuir a Carta de Direitos dos Usuários da Saúde para instituições de saúde, educação e controle social em 100% 
dos municípios. Dispor do Portal em funcionamento em 2008 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
Ministério da Saúde nesse sentido: 


1) Fortalecer a capacitação do pessoal da atenção básica e de serviços de referência, para implementar a atenção 
clínico-ginecológica; atenção integral à saúde da mulher índia; das lésbicas e das adolescentes. 


Resultados: Uma área de destaque nesta gestão foi a atenção à saúde da mulher negra. Inúmeras atividades foram 
realizadas neste sentido, desde a publicação de material técnico, passando pela promoção de eventos para discussão 
do tema, levantamento de dados e inclusão do recorte étnico-racial nas ações do Ministério da Saúde (MS). O MS 
criou um grupo de trabalho intrasetorial, com a participação de lideranças de mulheres índias, para 
implantação/implementação da atenção integral à saúde das mulheres índias e está apoiando gestores municipais e 
estaduais, para organização da atenção a saúde indígena, priorizando as mulheres. Foram capacitados profissionais 
de saúde e parteiras dos distritos sanitários indígenas para intervenção imediata (Minas Gerais, Espírito Santo, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul e Amazonas). Criação de Comitê Técnico Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais que 
elaborou propostas de ação.Elaboração de livreto sobre Saúde das Mulheres Lésbicas e Bissexuais. 
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e ECOWAS Declaration on the Decade of a Culture of the Rights of the Child in West 
Africa; 

ECOWAS Declaration on the Fight Against Trafficking in Persons in West Africa; 
ECOWAS Protocol on Democracy and Good Governance; 

ILO (1999) Convention on the Elimination of the Worst Forms of Child Labour; 

ILO Convention (No. 45) Concerning the Employment of Women on Underground 
Work in Mines of All Kinds; 

ILO Equal Remuneration Convention (1951); and 

e UNESCO Convention Against Discrimination in Education (1960). 


What Has Been Done 
(A) Policy 


Government Policies have been guided by the principles in the United Nations 
Convention on the Rights of the Child and the African Charter on the Rights and 
Welfare of the Child, as well as those in the Child's Rights Act, 2003, and the 
various States' Child' Rights Laws.. These are all now embodied in the: 


e National Child Policy, 2007 
e National Policy on Nutrition 
e National Policy on Sexuality and Family Life Education 


(B) Domestic Legislation 


The Child's Rights Act, 2003 

Child's Rights Laws of some States 

Criminal Codes 

Penal Codes 

Children and Young Persons Laws (State) 

Universal Basic Education Act, 2004 

Universal Basic Education Laws of some States 

Prohibition of Infringement of a Widow's and Widower's Fundamental Human 
Rights Law, No.3 of 2001, Enugu State 

Malpractices Against Widows and Widowers Law, 2002, Ekiti State. 
Malpractices Against Widows and Widowers (Prohibiton) Law, 2005, 
Anambra State 

Widows' Empowerment Law, 2002, Oyo State 

Inhuman Treatment of Widows (Prohibition) Law, 2004, Edo State 
Widowhood Practice Law 2003, Imo State 

Inhuman Treatment of Widows (Prohibition) Law, Ondo State 

Trafficking in Persons (Prohibition) Law Enforcement and Administration Act 
2003, as amended in 2005. 

e Trafficking in Women and Children, Edo State Criminal Code (Amendment) 
Law, 2000 
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(C) 


Prohibition of Early Marriage Law (Kebbi, Niger and Osun [2003]States) 
African Charter on Human and Peoples' Rights (Ratification and Enforcement) 
Act, 1983 

A Law to Prohibit Girl-Child Marriages and Female Circumcision, No. 2 of 
2000, Cross River State 

A Law to Prohibit Domestic Violence Against Women and Maltreatment, Law 
No. 10 of 2004, Cross River State. 

Abolition of Female Circumcision Law, No. 2, 2001, Rivers State. 

Female Circumcision and Genital Mutilation (Abolition) Law, No. 4 of 1999, 
Edo State. 

Female Circumcision and Genital Mutilation (Abolition) Law, 2000, Ogun 
State. 

Women's Reproductive Rights Law, 2005, Anambra State. 

Safe Motherhood Law, Edo State 

Reproductive Services Law, No 3 of 2003, Rivers State. 

Female Genital Mutilation (Abolition), Delta State 

Female Genital Mutilation(Abolition) Law, 2004, Osun State 

Female Genital Mutilation(Abolition) Law,2002, Ekiti 

Administration of Estates (Small Payments) Law, 2004, Lagos State 

Adoption Law of Lagos State 2004 

Dehumanizing and Harmful Traditional Practices (Prohibition) Law, 2003, 
Rivers State 

Withdrawal of Girls from School for Marriage (Prohibition) Laws (Bauchi, 
Gombe, Borno, Katsina, Yobe, Zamfara and Kano States). 

Street Trading Restriction Law, 2004 Anambra State. 


Administrative Steps Taken 


The establishment of the National Programme of Action for Nigerian Children 
(NPAC). 

Establishment of the National Agency for the Prohibition of Trafficking in 
Persons 

Establishment of Family Courts in some States 

Setting up Juvenile Welfare Centres and Rehabilitation Centres 

Setting up of the Children's Parliament 

Setting up of the Child Rights Implementation Committees at the Federal, 
State and Local Government levels 

Establishment of Unity Schools for Girls Only in each State of the Federation. 
Appointment of Special Rapporteur on Child Rights in the NHRC 
Establishment of Child Rights Information Bureau 

Establishment of National Youth Service Corps 

Establishment of Youth Resource Centres in some States 

Establishment of Free Meal Programme for Children in Primary Schools in 
some States 

Measures targeted at Preventing Mother-to-Child Transmission of HIV/AIDS 
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8.2.4 


New National Policy on Education with provisions encouraging girls to 
embrace technical education 

Establishment of Human Rights Clubs in secondary and tertiary institutions 
Establishment of Orphans and Vulnerable Children (OVC) Units and Steering 
Committees in all Ministries of Women affairs 

Adoption of a new National Child Policy, 2007 

Adoption of National Guidelines on the Establisnment of Institutional Child 
Care Centres 

Adoption of National Guidelines on OVC 

Adoption of National Action Plan on OVC 

Coalition of NGOs on OVC 

Establishment of Zonal, State and Local Government Working Groups on 
Child Justice Administration 

Celebration of Landmark Events for children 

Children Holiday Programmes in some States 

Scholarship Schemes and Bursary Awards for children and youth 

Free medical services for under 5 children in some States (for all children in 
Zamfara state) 

Establishment of OVC Hospitals in a few States 

Establishment of Zakat Endowment Board to take care of vulnerable children 
and the elderly in some States 


Further Challenges 


Lack of 


proper implementation of the provisions of Child's Rights Act, 2003 and Child 


Rights Laws 
Non-adoption of Child's Rights Law in some States 
Non-inclusion of Human Rights Education in Primary, Secondary and Tertiary 
Institutions curricula 
Non- inclusion of sex education in primary and secondary schools 
Prevalence of crimes against children, especially: 
- Sexual assaults, including rape, incest and defilement 
- Murder/ assault'neglect'abandonment 
Problem of street, homeless and internally displaced children 


Poverty 


Weak enforcement of legislation 

Lack of political will / participation 

Illitgeracy/School Drop-outs 

Child Trafficking and Child Labour 

Harmful Cultural Practices/Beliefs/Myths 

Orphans and Vulnerable Children 

HIV/AIDS and Mother-to-Child-Transmission of HIV/AIDS 
Unhindered access and exposure to information technology 
Child Prostitution 

Lack of data base 
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8.2.5 


High infant mortality rate and Prevalence of child killer diseases like polio 
Discriminatory constitutional provision eg 

Inter religious and ethnic conflicts 

Child pregnancy 

Inadequate and effective borstal homes 

Juvenile justice reforms 

Unemployment 

Violence 


Addressing the Challenges 


Development of an implementation the Work Plan on the CRA/CRL 

Advocacy/ enlightenment on the adoption of the CRA in all States of the Federation 
Implementation and provision of resources for a National Programme of Action for 
Children 

Effective investigation and prosecution of criminal offences such as sexual assault, 
rape, defilement, and neglect, abandonment etc 

Funding and providing services to assist street children and to bring them back into 
their families and the community 

Putting policy, laws and other administrative measures in place to deal with child 
abuse and neglect 

Implementing the National AIDS Plan, particularly for children and young people living 
with HIV/AIDS 

Developing indicators that measure all aspects of child well-being 

Strengthening the role and contribution of NGOs on children 

Strengthening the links between NGOs and the government about children 
Encouraging children and young persons to know and to promote their own rights 
through establishment of Child Rights Clubs in Schools 

Provision of adequate legal framework for protection of women, children and young 
persons, as vulnerable groups 

Advocacy, targeting policy makers, traditional rulers and religious leaders 

Involvement of Faith-Based Organisations in enlightenment and sensitization 

Capacity building for improved programming on children 

Policies for addressing child poverty and inequalities 

Social protection programmes 

Skills acquisition programmes 

Implementing the MDGs 

Data and research analysis on the situation of childen 


8.2.6 Monitoring and Implementation 


(A) 


Bodies 


Federal and State Ministries of Justice 
Federal and State Ministries responsible for Child and Youth Development 
State Ministries for Religious Affairs 
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(B) 


National Assembly and State Houses of Assembly 

National Human Rights Commission 

National Agency for the Prohibition of Trafficking in Persons 

Child Rights Information Bureau (CRIB) 

National and State Child Rights Implementation Committees 

National Assembly and State Assemblies Committees on Women 
Office of the Senior Special Assistant on Millennium Development Goals (Presidency) 
Civil Society Organizations 

Faith-Based Organizations 

Offices of the Citizens Rights Directorate/Offices of the Public Defender 
The Academia 

The Print and Electronic Media 


Resources and Budget 


Ministries responsible for Child Development 

National Human Rights Commission 

Ministries and Departments of Youth and Social Development 

Office of the Senior Special Assistant to the President on Millennium Development 
Goals (Presidency) 

Development Partners 

Organized Private Sector 
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A BRIEF HUMAN RIGHTS HISTORY OF NIGERIA 


The history of human rights in Nigeria predates the advent of colonial rule. Human rights and 
fundamental feedoms were recognised in the traditional Nigerian societies. The idea of rights was not 
however conceived in the modern notion. Such values as right to family, kin and clan membership, 
freedom of though, speech, belief and association, right to enjoy private property and right to participate 
in governance of the affairs of the society were jealously guarded. 


In areas where the Sharia legal system was firmly entrenched, especially in the Northern part of the 
country, human rights and fundamental freedoms were specifically protected and guaranteed in 
accordance with the tenets of Islam which hold justice and equity in high esteem. Colonialism largely 
eroded traditional values and denied Nigerian's political and economic rights. It was not until 1922 
through the Clifford Constitution that limited franchise was introduced for the first time in Nigeria by the 
British Colonial government. The struggle for better political participation by early Nigerian nationalists 
led to enhanced political rights in the pre-independence constitutions culminating in the Lyttleton 
Constitution of 1954. 


The entrenchment of fundamental human rights in Nigeria in the modem sense could however be 
traced to the 1960 Independence Constitution and those that followed. The Independence Constitution 
of 1960 and the Republican Constitution of 1963 have provisions for the protection of fundamental 
human rights. The 1979 and the 1999 Constitutions went further by providing a bill of rights. 
Fundamental Objectives and Directive Principles of State Policy in Chapter Il also recognised 
Economic, Social and Cultural Rights. The entrenchment of human rights provisions in our 
Constitutions was aimed at creating a society which protects political freedom as well as the social and 
economic well-being of Nigerians. 


However, despite the guarantee of fundamental rights and liberties in the Nigerian Constitutions since 
1960, the country has had the misfortune of military interruptions. This had profound and far-reaching 
effects on the promotion and protection of democratic values and fundamental freedoms among 
Nigerians. 


Before the new dawn of democracy in Nigeria in 1999, successive military regimes systematically 
violated the rights of Nigerians with impunity. This large-scale denial of human rights in Nigeria reached 
its peak between November 1994 and June 1998. 


The abysmal situation of human rights under this regime resulted in Nigeria becoming a pariah state at 
the international arena and the country was put on the agenda of the United Nations Commission on 
Human Rights for five consecutive years. 


Nigerians led by human rights civil society groups and professional bodies engaged the military in the 
struggle for a better society governed by Constitutionalism, the Rule of Law, Social Justice and respect 
for Human Rights. This finally resulted in the Constitution of the Federal Republic of Nigeria, 1999 and 
the emergence of democracy and democratic institutions in 1999. 


The Concept of the National Action Plan (NAP) for the Promotion and Protection of Human 
Rights 


The National Action Plan for the Promotion and Protection of Human rights (NAP) is the response of the 
government of Nigeria to the recommendation of the Vienna Declaration and Programme of Action, 
adopted at the World Conference on Human Rights in Vienna Austria in 1993. This requested that: 


“Each state consider the desirability of drawing up a national action plan identifying steps 
whereby the state would improve the protection and promotion of human rights” 


The government of President Olusegun Obasanjo was not in existence at the time of the World 
Conference, but since coming into office it has fully associated itself with the Vienna Declaration and 
Programme of Action. The Vienna Declaration and Programme of Action emphasises that all human 
rights are universal, indivisible, interdependent and interrelated; and that democracy, development and 
respect for human rights and fundamental freedoms are interdependent and mutually reinforcing. In 
developing a National Action Plan, governments are called upon to: 

Assess the current measures in place to protect and promote human rights 

Identify areas that need improvement 

Commit themselves to improving the protection and promotion of human rights. 


The Nigerian National Action Plan is an integrated and systematic national strategy to help realise the 

advancement of human rights in Nigeria. At one and the same time it is: 

An audit of the human rights situation in our country, identifying areas in need of protection and 
improvement 

A commitment to concrete measures that can be adopted to build and entrench a culture of human 
rights for the enjoyment of all 

A framework for sustained and coordinated ways for the country as a whole to protect and promote 
human rights in the next three years 


The NAP presents an opportunity for identifying and agreeing on areas of cooperation between 
government departments, the private sector, civil society in general and other role players, so that 
together we can improve the protection and promotion of human rights in our country. 


It will also be used by the government and the organs of civil society to monitor and assess the 
observance of human rights, and to gauge the commitment of the government to the promotion and 
protection of human rights. 


Developing Nigeria's National Action Plan (NAP) for the Promotion and Protection of Human 
Rights 


The Federal Government of Nigeria has consciously chosen a participatory, consultative and 
collaborative approach to develop the NAP. The process began in November 1999 when the National 
Human Rights Commission (NHRC), with the support of the British Council, organised a study visit to 
South Africa to obtain first hand knowledge of the process that led to the development of the South 
African National Action Plan on Human Rights. The study team was composed of representatives from 
the NHRC, the Ministry of Justice, the media and non-governmental organisations (NGOs). 


In December 1999, the chambers of the Attorney-General and Minister of Justice, in collaboration with 
the NHRC, hosted a consultation with all government ministries and justice sector institutions. The 
purpose of this consultation was to explain the concept of the NAP, as well as the obligations of the 
respective ministries, agencies and institutions in the process of developing the NAP. 


In April 2000, the Chambers of the Attorney-General and the Minister of Justice of the Federation 
requested the NHRC to commence consultations with civil society and parliament with a view to 
explaining the concept of the NAP. 


Between July and October 2000, the NHRC convened a series of meetings with civil society 
representatives across Nigeria. At the end of these meetings, a process for broad consultation was 
mapped out and the process for developing the NAP was started. 


The first activity was in October 2000, when the NHRC, in partnership with the Senate Committee on 
Human Rights, the House of Representatives Committee on Justice and Human Rights and the Legal 
Resources Consortium, convened a Parliamentary Hearing on the State of the Promotion and 
Protection of Human Rights in Nigeria. The purpose of this hearing was to familiarise members of the 
National Assembly, Government Ministries, Service Chiefs and organised private sector with the 
concept of NAP and the need for same. 


In November 2000, the NHRC with the support of Australian Embassy to Nigeria hosted a workshop on 
regional and international human rights instruments. The focus of this workshop was on key 
international and regional human rights instruments that have been domesticated, ratified or are in the 
process of ratification by Nigeria or those not yet ratified or domesticated. 


These activities provided a forum for identifying and agreeing on areas of cooperation between the 
National Assembly, government departments and civil society (including the private sector) in the 
development of the NAP. 


In April 2001, the Federal Government of Nigeria formally inaugurated the steering and coordinating 
committees of the National Action Plan for the Promotion and Protection of Human Rights. 


In October 2001, the Federal Ministry of Justice and the National Human Rights Commission with the 
support of DFID hosted the first Nigerian Human Rights Summit. Participants at the Summit included 
Human Rights Defenders, other NGOs, CBOs, professional bodies and other stakeholders in the civil 
society, Government ministries, parastatals and agencies, military, police, and other law enforcement 
agencies, the judiciary and parliamentarians. The summit was convened to provide a forum for 
government and civil society to agree on the content and framework of the NAP. 


trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


2) Assessorar os Pólos de Educação Permanente em Saúde para inclusão de conteúdos que enfoquem a diversidade 
sócio-cultural, racismo e etnicidade. 
Resultados: Com a implementação do Pacto de Gestão e a consequente reformulação da Portaria 198 que está em 
processo de discussão na CIT, se afirma que a Política Nacional de EPS deve considerar as especificidades, a 
superação das desigualdades regionais, as necessidades de formação e desenvolvimento para o trabalho em saúde e 
a capacidade já instalada de oferta institucional de ações formais de educação em saúde. Portanto, esta ação está em 
discussão interna no Ministério da Saúde. 
3) Fortalecer o sistema de formação/capacitação de pessoal na área de assistência obstétrica, inclusive para a 
atenção à mulher em situação de abortamento. 
Resultados: Com a finalidade de mudar os paradigmas da atenção ao parto o Ministério da Saúde promoveu 2 
Seminários Nacionais e 20 Estaduais em Atenção Obstétrica e Neonatal Humanizadas Baseadas em Evidências 
Científicas, para 932 profissionais, diretores (as), Chefias de Obstetrícia e Neonatologia e Chefias de Enfermagem 
obstétrica das 309 maiores maternidades, de cada um dos estados brasileiros.Apoio técnico e financeiro a 34 projetos 
de cursos de especialização em enfermagem obstétrica em parceria com Universidades Estaduais, Federais e 
Privadas. Capacitação de parteiras tradicionais e profissionais de saúde para melhoria da assistência ao parto 
domiciliar, através de convênio com a ONG Grupo Curumim.Capacitação de doulas em 10 Estados. Capacitação em 
investigação de óbitos de mulheres em idade fértil, com ênfase em morte materna. Capacitação de profissionais de 
saúde de capital em planejamento familiar e atenção pré-natal. 
4) Apoiar a capacitação de mulheres, líderes comunitárias e militantes de ONGs em defesa da causa feminina, para 
prevenção de DST/HIV/AIDS entre as mulheres. 
5) Fortalecer a capacitação do pessoal da atenção básica e de serviços de referência, para implementar das ações de 
atenção ao planejamento familiar, incluindo a anticoncepção de emergência e a prevenção da infecção pelo HIV e 
outras DST, e o climatério. 
(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 
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342. Apoiar 
programas que 
tenham como 
objetivo prevenir e 
reduzir os riscos, 
acidentes e 
doenças 
relacionadas ao 
ambiente e ao 
processo de 
trabalho. 


343. Apoiar Ver meta 185. 
programas 

voltados para a 

proteção da saúde 


In October 2002, the Commission, in collaboration with the Senate and House Committees on Human 
Rights, with the support of MacArthur Foundation, hosted all of the Speakers of the 36 State Houses of 
Assembly in an interactive session on the draft National Action Plan. The purpose was to incorporate 
their input into the NAP document. 


On 10t" October 2002, further effort was made towards the development of the National Action Plan 
when National Human Rights Commission in collaboration with the National Assembly and Legal 
Resource Consortium with the support from McArthur Foundation organized a One-Day conference on 
Human Rights and the Death Penalty. 


In November 2002, with the support of the McArthur Foundation, the Commission's thematic program 
officers visited various relevant ministries/parastatals by which inputs were received on the status of 
various projects embarked upon by them towards the promotion and protection of human rights as 
enshrined in the Constitution of Nigeria and other relevant Regional and International Human Rights 
Instruments. 


With the support of McArthur Foundation a documentary of the activities of the Commission leading to 
the development of the National Action was produced for public enlightenment and educational 
purposes in sensitising the public on the National Action Plan during the period of 2002 to 2003. 


Between the 2004 and 2005, the Open Society Initiative for West Africa collaborated with the 
Commission in holding consultations with the media, government ministries/parastatals, and the Civil 
Society on strategies towards a successful implementation of the NAP document when adopted by the 
Federal Government. 


The Commission again sent out its program officers to various ministries and parastatals to update the 
NAP document with developments in the various ministries and parastatals since the last consultations 
with such ministries and parastatals. These were further harmonized into the NAP document. 
Preliminary final draft copies were then printed for presentation to the Government. 


Again on the 7!" December 2005, the Commission in Collaboration with Open Society Initiative for West 
Africa organized a consultation with the new Parliamentarians elected in 2003 to brief them on the NAP 
document. Having carried out the previous consultations with the former parliamentarians elected 
between 1999 to 2003, it was therefore necessary to brief the new NASS on the NAP document. 


Finally, the NAP document was handed over to the President by the Attorney-General of the Federation 
and Minister of Justice who was the Chair of the Steering Committee for the development of NAP. The 
Government of the Federal Republic of Nigeria successfully developed and adopted the NAP 
document. 





The Organising Structures and the Consultative Process for Drafting the National Action Plan 
(NAP) for the Promotion and Protection of Human Rights in Nigeria 





NAP STEERING COMMITTEE 


Convened by the Hon. Attorney-General & Minister of Justice 
Chairman, Senate Committee on Justice, Human Rights and Legal Matters 
Chairman, House of Representatives Committee on Human Rights 
Chairman, National Human Rights Commission 








NAP COORDINATING COMMITTEE 


Convened by the Permanent Secretary & Solicitor General of the Federation 
Executive Secretary, National Human Rights Commission 
Special Adviser, Hon. Attorney-General & Minister of Justice 
Managing Partner, Legal Resources Consortium 








Consultative process involved: 


1. Consultation process with government departments, Parliament, Judiciary, the private sector 
and NGOs 


2. Broad consultation process with professional bodies, communities and individuals in civil society 


3. À public awareness campaign via the media and open participatory workshops 


The Rights 





CIVIL AND POLITICAL RIGHTS 
Life 
Dignity of Human Person 
Personal Liberty 
Fair Hearing 
Private & Family life 
Freedom of Thought, Conscience & Religion 
Expression and Press 
Peaceful assembly and association 
Freedom of movement 
Freedom from Discrimination 
Property 








ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS 
Employment 
Housing and Shelter 
Health 
Food 
Water, Education 








THE RIGHT TO SUSTAINABLE DEVELOPMENT, PEACE AND A PROTECTED ENVIRONMENT 


Sustainable Development 
A protected environment 











THE RIGHTS OF WOMEN, CHILDREN & YOUNG PERSONS 


Women in Public Life 
Women and Harmful Traditional Practices 
Women and Crime, Safety And Security 
Women and Access to Justice 
Rights of children and young persons 














Frame work for the Discussion of Rights Contained in the Draft NAP 


The rights that will be discussed in this document are derived from two sources: 


The human rights provisions in the 1999 constitution 

The provisions of relevant international and regional human rights instruments including: 

The Universal Declaration of Human Rights 

The International Covenant on Civil and Political Rights 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 

The African Charter of Human and Peoples' Rights 

Other human rights instruments, documents and treaties that seek to advance the rights of 
disadvantaged and valuable groups such as women, children, people with disabilities, people with HIV 
or AIDS and refugees. 

Convention on Elimination of all forms of Discrimination Against Women 

The Child Rights Act 

Convention on Elimination of All forms Racial Discrimination (CERD) 


Effective promotion of human rights needs an integrated approach. The NAP is therefore based on the 
premise that all human rights are: 


Universal 
Indivisible 
Inter-dependent 
Inter-related 


Nevertheless for the sake of convenience, the NAP will discuss human rights under four broad 
headings: 

Civil and Political Rights 

Economic, Social and Cultural Rights 

Right to Development, Peace and a Protected Environment 

Rights of Women, Children and other Vulnerable Groups 


Framework for the Discussion of Each Right 


Each right that we deal with in this document is discussed in the following framework: 
Constitutional obligations 
International obligations 
What has been done: 

Policy 

Legislation 

Administrative steps taken 
Further challenges 
Addressing the challenges 
Evaluation and monitoring 
Resources and budget 


1. The National Human Rights Commission (NHRC) 


It must: 
e Promote and protect human rights 
Engender a culture of human rights 
Monitor and assess the observance of human rights in the country 
Investigate all alleged cases of human rights violations 
Assist victims of human rights violations and seek appropriate redress and remedies on their 
behalf. 


2. The Auditor-General 


He or she must audit and report on the accounts, financial statements and financial management of all 
levels of government. 


3. The Independent National Electoral Commission (INEC) 


It must: 
Manage the elections of national and state executive and legislative bodies 
Ensure that all elections are free and fair 


4. The National Broadcasting Commission of Nigerian (NBC) 


It must: 
e Regulate broadcasting in the public interest 
e Ensure a diversity of views that broadly represent Nigerian society. 


INTERNATIONAL/REGIONAL OBLIGATIONS 

Nigeria has signed, ratified or acceded to the most important international and regional human rights 
instruments. Milestones regarding the incorporation of United Nations and regional human rights 
treaties include the domestication of the African Charter on Human and Peoples' Rights. 


We have made a determined effort to accede to and ratify a number of human rights treaties both at 
international and regional levels. These treaties include but are not limited to the following: 


The United Nations Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against 
Women (CEDAW) 

The United Nations Convention on Rights of the Child (CRC) 

The African Charter on Human and Peoples' Rights 

The United Nations Convention on the Status of Refugees 

The African Charter on the Rights and Welfare of Children 

Organisation of African Unity's Convention governing the specific Aspects of Refugee 

Problems in Africa 

The International Covenant on Civil and Political Rights 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 

The Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination 

The Convention Against Torture and other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 

Punishment, (Convention Against Torture) 

o The Convention on the Political Rights of Women 


Human Rights Reports that Nigeria has submitted to the UN and the African Commission 
include: 


The Report on The Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW), submitted to the UN 

The Report on the UN Convention on the Rights of the Child, submitted to the UN 

The Report on the African Charter on Human and Peoples' Rights, submitted to the African 
Commission. 


Further international and regional human rights challenges include to: 


Ratify further conventions that deal with torture 
Ratify the statute that establishes the International Criminal Court 

e Accede to the optional protocol of The African Charter on Human and Peoples' Rights on the 
establishment of an African Court of Human and Peoples' Rights 

e Do everything that is necessary to incorporate international and regional human rights law in to our 
law. 


Plans to address the challenges presented by the international and regional human rights 
instruments: 


Lead Ministries to present the key covenants and conventions to parliament for ratification 

Parliament to proceed with ratification of the covenants and conventions ratified by the cabinet 

Preparation of reports to the various treaty bodies and the regional structures responsible for monitoring 
and implementation of international and regional human rights treaties. 


Institutions monitoring the implementation of the international and regional human rights 
instruments include: 


The Presidency 

The National Assembly and its various committees 
The National Human Rights Commission 

The Ministry of Foreign Affairs 


A: Civil and Political Rights 


The implementation of the following rights is discussed in this section: 


e Life 

e Dignity of Human Person 

e Personal Liberty 

e Fair Hearing 

e Private & Family life 

e Freedom of thought, Conscience & Religion 
e Expression and Press 

e Peaceful assembly and association 
e Freedom of movement 

e Freedom from Discrimination 
Property 








1. RIGHT TO LIFE 








Constitutional Obligations 
Everyone has a right to life and no one shall be deprived intentionally of his/her life. 
International Obligations 


Our international obligations are guided by: 

Article 3 of The Universal Declaration of Human Rights 

Article 6 of The International Covenant on Civil and Political Rights 

Article 4 of The African Charter of Human and Peoples' Rights 

All other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


Government policy seeks to: 

Ensure that the power of the state to take away human life in the course of the administration of justice 
is exercised under a stringent regime of checks and balances 

Curtail the power of private people to kill one another 

Acknowledge the duty of the state to protect human life 

Make it unlawful to take life intentionally without due process 

Provide sanctions for those that breach the law. 


Local Legislation 
e Criminal Code 
e Penal Code 

e Child Rights Act 


Administrative Steps taken 


Government is in the process of reviewing the sections of the Criminal Procedure Act that deal with the 
use of lethal force in making arrests to bring them in line with the constitution. 


The code of conduct and the training manual for police officials specifically discourages the use of lethal 
force in making arrests. 








FURTHER CHALLENGES 








The general acceptance of the death penalty 
An urgent need to improve the effectiveness of the criminal justice process as a deterrent to crime, 
particularly violent crime 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Introduction of human rights education for all, focused on the right to life 
Implementation of the National Crime Prevention Strategy 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Prisons Service 

The Ministry of Defence 

The Ministry of Justice 

The Ministry of Police Affairs 

The Legal Aid Council 

The Public Complaints Commission 
The National Human Rights Commission 
The Military 

The Police 

Civil Society Organisations 


Resources and Budget 

e The National Crime Prevention Strategy funding 
The budget of: 

The National Human Rights Commission 

The relevant government department and agencies 
The private sector and civil society 








2. RIGHT TO DIGNITY OF HUMAN PERSON 








Constitutional Obligations 


Everyone has the right not to: 


Be threatened or punished in a cruel, inhuman or degrading way 
Be held in slavery or servitude 
Perform forced or compulsory labour 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 


The Universal Declaration of Human Rights and the relevant articles 
The African Charter on Human and Peoples Rights 
All International Human Rights Instruments to which Nigeria is a signatory 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


Government policy seeks to: 


Combat crime so that everyone is safe and secure 

Balance the rights of victims with the rights of people who are accused of crimes 
Enable people to have control of their own bodies 

Eliminate violence against women and children 


A National Crime Prevention Strategy (NCPS) document will be prepared by a multi-sector consultative 
group comprising the Internal Affairs Ministry, Prisons Service, Police Affairs Ministry, Defence Ministry, 
Intelligence Ministry, Ministry of Justice, relevant committees in the National Assembly and civil society 
groups. 


The objectives of the NCPS are to: 


Establish a comprehensive policy framework to enable the government to address crime in a 
coordinated and focused way that draws on the resources of all government agencies, as well as 
civil society 

Promote a shared understanding and common vision of how the whole nation will tackle crime at 
national, state and local government levels 

Develop a set of national programmes to kick start and focus the efforts of various government 
departments in delivering quality services and solving the problems that lead to high crime levels 
Maximise civil society's participation in crime prevention 

Create a dedicated and integrated crime prevention capacity, that can conduct ongoing research 
and evaluation of campaigns and also facilitate effective crime prevention programmes at national, 
state and local government levels 


Local Legislation: 

Child Rights Act 

Children and Young Persons Law 
Criminal Code 

Penal Code 

Marriage Act. 


Proposed Legislation 


Anti Discrimination Bill(HIV Status, etc) 
NACA Bill( to upgrade NACA to an Agency) 








ADMINISTRATIVE STEPS TAKEN 





National AIDs plan focusing on people living with HIV/AIDs. It also promotes prevention and 


education as a means of combating prejudice and discrimination. 

Launching of the National Strategic Framework for Action (NSF-2005) The NSF is to guide 
all sectoral activities in view of prevention and mitigating the impact of HIV / AIDs in Nigeria 
Work Place Policy on HIV/AIDs - Among other things, the work place policy is to guide 
against discrimination in the workplace. 

Health Sector Reforms- there is an ongoing reform in the health sector with a view to 
improvement of health care service delivery to Nigerians. 

National Programme on Immunization 

Establishment of National Agency on Prohibition of Trafficking in Persons 








FURTHER CHALLENGES 





Addressing the following general problem areas: 


The issue of periodic Strike Action in the Health Sector poses untold danger to Patients" Right 
to Life and Right to Health. 

The provision of Health Rights in Chapter 2 of the Constitution is a crucial challenge as per the 
status of Chapter 2 of the 1999 Constitution 

Anti-Discrimination Bill currently before the National Assembly has not been passed into Law 
yet. 

NACA, so far, is merely a Committee and so are SACAs, & LACAs . 

Unequal access to basic health care 

Disparities in provision of health care 

Co-operation between the private and public health services 

Unegual distribution of health resources 

Inadequate facilities 

The quantity and service delivery of health personnel 

Dealing effectively with vigilante groups 

Creating a culture of respect for human rights in Nigeria 

Trafficking in persons 

Abuse of children 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





Reforming laws and administrative measures to combat trafficking in women and children 
Strengthening public education campaigns to institutionalise a culture of peaceful conflict resolution 
Developing more public awareness campaign on the rights of the child, particularly the girl child 
Implementing the provisions of Justice Vision 2001 

Strengthening the inter-sector co-ordination in the administration of justice 

Developing and implementing a national policy on violence against women 

Enactment of domestic violence laws 








344. Garantir a 
assistência 
farmacêutica 
básica no âmbito 


345. Garantir a 
vigilância sanitária 
de medicamentos, 
alimentos e outros 
produtos. 


346. Promover a 
produção de 
medicamentos 
genéricos e 
divulgar, junto à 
sociedade 
brasileira, o seu 
significado e custo. 


347. Ampliar e 
fortalecer os 
programas de 
assistência aos 
portadores de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos: 
Que seja garantida a 
distribuição de 
medicamentos de uso 
continuo e atendimento 
pelo Sistema Único de 
Saúde dos idosos pelo 
Ministério da Saúde, sob 
monitoramento dos 
conselhos Nacional e 
Estaduais e da 
Sociedade Civil 
Organizada. 


Deliberações da III 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


Exigir | do | Governo 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
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e Expanding and intensifying education on reproductive choices 
e Adoption and implementation of Child Rights Laws in all the States of the Federation. 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies: 

The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Internal Affairs 

The Ministry of Defence 

The Ministry of Justice 

The Ministry of Police Affairs 

The Ministry of Health (Reproductive issues) 
The Public Complaints Commission 

The National Human Rights Commission 
Ministry of Women Affairs 


Resources and Budget: 

The National Crime Prevention Strategy 

The National Human Rights Commission 

The relevant government departments and agencies 
The Private Sector and Civil Society 





3. RIGHT TO PERSONAL LIBERTY 











Constitutional Obligations 


The Constitution entrenches the protection and promotion of the rights of arrested, detained and 
accused persons. 
e Arrested people have the right to: 
Remain silent and to be informed of this right 
Be brought to court within a reasonable time in order to be charge or be informed of the reason for 
their continued detention 
Not to be compelled to make any confession or admission that could be used in evidence against 
that person 
Be released from detention on bail, if it is in the interest of justice 
e Detained people have the right to: 
Be informed of the reason for being detained 
Chose and consult with a legal practitioner and to be informed promptly of this right 
e Children under the age of 18 years have a right to: 
Be detained separately ftom adults 
Special protection and interventions that respect their age and development needs 


Any person unlawfully arrested or detained has the right to public apology and or compensation from 
the appropriate body. 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 

e Articles 9 and 11 of The Universal Declaration of Human Rights 

e Articles 9, 10, 14 and 15 of The International Covenant on Civil and Political Rights 

e The United Nations Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment 
or Punishment 

Articles 37, 39 and 40 of The United Nations Convention on the Rights of the Child 

The United Nations Rules for Juveniles Deprived of their Liberty 

Articles 6 and 7 of The African Charter on Human and Peoples' Rights 

All other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 











WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 


Government policy is to ensure that arrested, detained and accused people: 
e Are guaranteed protection against abuse by police officials 
e Have swift access to due process of the law and legal advice 


Government policy also provides guidelines to police officers on the limits of their powers. 
The Nigerian Police Force has developed a White Paper on Policing. In the White Paper, it recommits 
itself to complying with international human rights principles and the Nigerian Constitution. 


In view of the Constitution and our international obligations, the Nigerian Police Force is re-evaluating 
the treatment of people in its custody and its approach towards interrogation methods, conditions of 
detention, etc. with a view to adopting a human rights-oriented policy. 


Government is transforming the prison system and the treatment of offenders, especially the treatment 
of offenders who are under the age of 18, because they are regarded as extremely vulnerable. 


Local Legislation 


Criminal Procedure Act 
Criminal Code 
The Penal Code 


A Prisons Bill is before the National Assembly to ensure that: 

e Accused people are treated with dignity 

e Sentences of the court are carried out properly 

e Imprisoned people are given the opportunity to develop themselves 
It deals separately with: 

e Sentenced prisoners 

e Un-sentenced prisoners 

It also emphasises the rights of vulnerable prisoners such as : 

e Women 

e Children 


Administrative Steps Taken 


e Development of curriculum for Human Rights education for police, prison officers and other law 
enforcement agencies 

e The Nigerian Law Reform Commission has embarked on a project to simplify our criminal 
procedure. The project aims to: 
- Restore the legitimacy of the criminal justice system 
-  Improve legal representation for criminals 
- Protect the rights of arrested, detained and accused people 

e Prison Audit Exercise by the National Working Group on Prison Reforms and Decongestion 

e Establisnment of Presidential Committee on Prison Reforms and Rehabilitation 








FURTHER CHALLENGES 








Finding alternatives to prisons 

Upgrading of sub-standard facilities in prisons and other detention centres 

Transforming the Nigerian Police Force to a police service 

Implementing human rights principles into all aspects of policing and the criminal justice system 
Prohibiting the excessive and sometimes lethal use of force when arresting people and on people in 
detention 

e Improving the conditions under which prisoners are kept including: 

Overcrowding 

Physical and sexual assaults 

Lack of reading materials 

Inadequate medical treatment 


Expanding diversion programmes and access to alternatives for juveniles in conflict with the law 
Educating the public about the justice and correctional system for arrested, detained and accused 
people 

Protecting children from physical and sexual assaults, particularly when children are detained in 
police cells or borstal institutions 

Practice of holding charge. 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Developing a national policy and enactment of laws for a ffamework to ensure humane and sensitive 
treatment of arrested, detained and accused children 

Supporting the Police, Prisons and other law enforcement agencies on human rights education 
programmes 

Building more secure places of safety for children 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The National Human Rights Commission 

The Legal Aid Council 

The Police, Prisons and other Law Enforcement Agencies 
The Civil Society Organisations 


Resources and Budget 


The Ministry of Justice 

The Ministry of Women, Youths and Social Development 
The Legal Aid Council 

The National Human Rights Commission 











4. RIGHT TO FAIR HEARING 





Constitutional Obligations 


The following are fundamental rights: 


Access to courts that are independent and impartial 

An independent judiciary that is competent, representative and human rights driven 

Accused people have the right to a fair trial. This includes the right to: 

- Be presumed innocent 

- Have adequate time and facilities to prepare a defence 

- | Choose to be represented by a legal practitioner and be informed of this right promptly 

- To be assigned a legal practitioner by the state, at state expense, if citizens cannot afford one 
and be informed of this right promptly 

- | Havea trial that begins and concludes without unreasonable delay 

-  Notto be tried for an offence for which the accused person has already been acquitted or 
convicted 

- Be present when being tried 

- | Betried and to receive information in a language that the accuse person understands. 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 


Article 10 of The Universal Declaration of Human Rights 

Relevant articles of The International Covenant on Civil and Political Rights 
Article 7 of The African Charter on Human and Peoples' Rights 

All other relevant International and Regional Instruments relating to this right 











WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 


Government policy seeks to: 


Redress the substantive, procedure, structural and administrative fragmentation and disarray in the 
administration of justice 
Design and implement structures and processes that are: 
Democratic 
Representative 
Responsive 
Accessible 
Accountable 
Fair 
The Ministry of Justice has drawn up a document called Justice Sector Reform Agenda beginning 
from 2001 to provide: 
- À new vision for the provision of justice in Nigeria 
- Strategies for transforming and improving access to justice for every Nigerian. 
e The Ministry of Justice is presently reviewing and bringing to date the laws of the Federal 
Republic of Nigeria. 


Local Legislation 
e Criminal Procedure Code 
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e Criminal Procedure Act 
e African Charter on Human Rights and Peoples Rights 
e Ratification Act CAP (10) Laws of the Federal Republic of Nigeria 


The National Assembly is presently in the process of reviving all laws of Nigeria that are inconsistent 
with democratic values including right to fair hearing. 


Administrative Steps Taken 


The Federal Ministry of Justice has directed that all state Ministries of Justice set up Directorates of 
Citizens Rights within their Ministries. Also each state Justice Ministry has been requested to publish a 
Justice Charter and a Court Users Manual similar to one already established by the Lagos State 
Ministry of Justice. The purpose of both documents is to enhance access to justice for Nigerians 
especially the indigents who come into contact with the justice system. 


The Federal Government inaugurated a Commission on Reform of the Administration of Justice with six 
terms of reference, one of which is to develop modalities for fast track courts. 


The Federal Government has approved the piloting of fast track system in three courts in Nigeria. 








FURTHER CHALLENGES 








e Transforming the system of justice into one that respects, promotes, projects and fulfils the 
fundamental rights of the citizens 
e Supporting the work of National Human Rights Commission by adequately funding and ensuring its 
independence and efficiency 
e Supporting the work of the Legal Aid Council and finding innovative and cost-effective methods of 
delivering legal aid services 
e Designing, developing, and implementing legal structures and processes that are democratic, 
representative, responsive, accessible and accountable 
e Broadening access to courts 
e Improving the legal infrastructure in terms of: 
- The availability of courts, libraries and other facilities 
Renovation of offices 
Installation of furniture 
Ensuring availability of basic services such as electricity, water and communication facilities in each 
court 
e Establishing more efficient communication lines between the courts and the Ministry of Justice and 
other criminal justice agencies 
e Making courts more accessible for: 
People with disabilities 
Elderly people 
Women 
Children 
e Developing the use of inclusive processes such as: 
Popular participation in court proceedings, e.g. traditional courts 
Community courts and religious personal law 
Community outreach to facilitate meaningful public participation 
Plain language 
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Engaging Human Rights NGOs and other Human Rights Defenders in the Justice Sector Reform 
Agenda. 
e Ensuring that only Lawyers prosecute cases in courts. 











ADDRESSING THE CHALLENGES 





e Implementing the Justice Sector Reform Agenda strategies: 
- Making legal advice and legal representation accessible to all who need it 
- Using language that is accessible to all users of the justice system 
- Ensuring the availability and affordability of alternative dispute resolution (ADR) 
mechanisms 
- Responding to the special needs of vulnerable groups 
- Developing a policy framework that ensures better access to justice in civil matters 
- Developing a coherent and human rights based legal system 
- Building courts that are geographically accessible 
- Adapting courts to ensure that they have appropriate facilities and services 
- Making court procedures simple and accessible to the public 
- Providing interpreters to ensure that people can use their own language in courts 
- Enacting laws to make the system, including the services of lawyers, more affordable 
- Making legal aid available for indigent people 
Setting in place affordable and accessible alternative dispute resolution (ADR) mechanisms 
Implementing ongoing human rights training programmes for service providers in the system. 
Developing the internal communications strategies within the Ministry of Justice 
Developing a holistic transformation policy for the court system, which must include: 
Transformation of the judiciary 
Alternative dispute resolution 
Specialist courts 
Language policy 
The needs of vulnerable groups 
e Developing and implementing training programmes for services provides to sensitise them to the 
needs of: 
People with disabilities 
Elderly people 
Vulnerable women 
Children 
e Ensuring that the practice of holding charge is eradicated. 











MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies 

The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Justice 

The National Human Rights Commission 
The Legal Aid Council 

Human Rights NGOs 
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Resources and Budget 


The Judiciary 

The Ministry of Justice 

National Human Rights Commission 
The Legal Aid Council 
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5. RIGHT TO PRIVATE AND FAMILY LIFE 








Constitutional Obligations 


Everyone has the right to privacy, which includes the right not to have: 
e Their person or home searched 

e Their property searched 

e Their possessions seized 

e The privacy of their communications infringed 


International Obligations 


Our international obligations are guided mainly by: 
e Article 12 of The Universal Declaration of Human Rights 
e Relevant articles of the International Covenants that provide that people may not be subjected to 
arbitrary attacks on their reputation, or interference with their: 
Privacy 
Family 
Home 


º 
º 
º 
e Correspondence. 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 

e Legal restrictions have been set out for state institutions for observing people's privacy. 
Local Legislation 

Legal limitations to the right of privacy are dealt with in: 


The Criminal Procedure Code 
The Criminal Procedure Act 
Penal Code 

Criminal Code 

The Marriage Act 

Personal Laws 








FURTHER CHALLENGES 








e Ensuring the implementation of laws to protect privacy 

e Training government officials particularly law enforcement agencies and security agents on human 
Rights 

e Ensuring that attention is given to issues of noise, pollutants and disposal of waste. 
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ADDRESSING THE CHALLENGES 








Creating and implementing human rights training programmes especially for law enforcement agencies 
and security agents 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 

The Parliament 

The Judiciary 

The Public Complaint Commission 

The National Human Rights Commission 
Non Governmental Organisations 
National Broadcasting Commission 


Resources and Budget 


e The Judiciary 
e The National Human Rights Commission 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERENCIAS 
NACIONAIS TEMATICAS 
anemia falciforme. | Brasileiro a competente | ministério da Saúde nesse sentido: 


implementação € | 1) Apoiar a execução de experiências piloto na implantação do Programa de Anemia Falciforme - PAF/MS, dando 
imediata implantação do | ênfase às especificidades das mulheres em idade fértil e no ciclo gravídico-puerperal. 


PAF- Programa | Resultados: Assinada a Portaria que define as diretrizes da Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com 
Nacional de Prevenção Doença Falciforme e outras Hemoglobinopatias, houve um aumento em 50% o valor dos incentivos para as equipes 

a de saúde da família e saúde bucal que atendem populações remanescentes de quilombos ou residentes em 
e Tratamento da Anemia assentamentos. Destacamos que foram elaborados o material educativo sobre a perspectiva da equidade no Pacto 
Falciforme no país, | Nacional de Mortalidade Materna e o manual sobre Triagem Obstétrica. 


especialmente exigindo (Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 
os estados e municípios 
que também implantem 
e gerenciem seus 
programas (PAFs) 
respectivos em parceria 
com o Sistema Único de 
Saúde / SUS. E 


participação das 
entidades negras locais 
que lidam com doenças 
prevalentes na 
População Negra 
(Hemoglobinopatias). 


348. Assegurar o 
cumprimento da 
obrigatoriedade, 
no serviço público 
de saúde, da 
realização do teste 
de traços 
falcêmicos e da 
anemia falciforme 
em recém- 
nascidos. 


349. Garantir o SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
acesso aos exames Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é contribuir para a redução da 
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6. FREEDOM OF THOUGHT, CONSCIENCE AND RELIGION 





Constitutional Obligations 


The Constitution provides for a Nigeria where all citizens shall be able to enjoy and exercise their 
religions rights. This is contained in sections 38. 


International Obligations 


Our international obligations include: 
Article 27 of the Universal Declaration of Human Rights 
Article 15 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Article 30 of United Nations Covenant on the Rights of the Child 
Article 22 of the African Charter on Human and Peoples Rights 
Article 9 African character on the Rights and Welfare of the Child 
All other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 








WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 

Government policies are aimed at: 
Promoting and protecting the religious rights of all people in Nigeria 
Prohibiting discrimination on the basis of religion 
Protecting all religions in Nigeria 
Promoting the culture of religious tolerance 

Local Legislation 

e Criminal Code 

e Penal Code 

e Sharia Penal Code 

Proposed Legislation 


Hajj Committee Bill (Before the National Assembly) 
Christian Pilgrimage Bill (Before the National Assembly) 


Administrative Steps Taken 


Establishment by the Government of the National Inter-religious Council (NIREC) to promote 
understanding among the various faith. 


Government facilitates and supports the activities of government and non-governmental organizations 
working to promote religious harmony. 


Government is in support of Muslim and Christian Pilgrimages 


Setting up of commissions to handle Muslim and Christians Pilgrimage 
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Establishment of Sharia Implementation Committees/Commission 








FURTHER CHALLENGES 





Continuing to create an enabling environment for the respect and protection of religious groups 
Affirming diversity while at the same time building a common nation 
Promotion of a culture of tolerance and respect among Nigeria's religious bodies 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





Public education in religious tolerance 
Facilitate frequent consultations between government and leaders of religious groups 
Compulsory religious education from Primary to University levels 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies 


The Parliament 

The Ministry of Justice 

The Ministry of Education 

The Judiciary 

The Nigerian Law Reform Commission 

The National Human Rights Commission 

The National Broadcasting Commission 

National Orientation Agency 

Civil Society Organizations 

Sharia Implementation Commissions of various states 


Resources and Budget 


The Ministry of Information 

National Human Rights Commission 
Various state Government budgets 
Ministry of Justice 

The Judiciary 
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7. RIGHT TO FREEDOM OF EXPRESSION & PRESS 








Constitutional Obligations 


The Constitution provides for the right to freedom of expression and the press, which includes: 
e Freedom ofthe press and other media 

Freedom to receive or impart information or ideas 

Freedom of artistic creativity 

Academic freedom and freedom of scientific research 


However, the right does not extend to: 

e Propaganda for war 

e Incitement of imminent violence 

e Advocacy of hatred that is based on ethnicity, gender or religion, and that constitutes incitement to 
cause harm 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 
e Article 19 of The Universal Declaration of Human Rights. This includes the rights to: 
Freedom of opinion and expression 
Holding and imparting opinions through any media without interference 
Articles 19 and 20 of The International Covenant on Civil and Political Rights 
Article 9 of The African Charter on Human and People's Rights 
Article 5, International Convention for the Elimination of All forms of Racial Discrimination 
Article 3, CEDAW 
Article 13, CRC 
All other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


The promotion and protection of freedom of expression in Nigeria is mainly through: 
e The right to access of information 
e Freedom of the media and other means of communication 


The Government's policy is guided by its commitment to: 

e Support the process of democratisation 

Enhance transparency 

Redress inequalities regarding access to information 

Redress inequalities regarding access to the means of disseminating information 

Issue regulations to ensure the responsible use of freedom of expression so that vulnerable people 
are not harmed 

e Build an information backbone capable of giving all citizens access to the internet 


Government policy on broadcasting sets out a clear separation of powers with regards to broadcasting. 
It puts the responsibility for developing a national policy framework into the hands of government and 


28 


the responsibility for licensing new operators into the hands of the National Broadcasting Commission 
of Nigeria. 


It outlines the following objectives: 


Universal access and diversity 

Democratisation of the media, especially the airwaves 
Nation building 

Education 


And it introduces competition through the licensing of new entrants in both radio and television in all 
classes of licenses. 


Local Legislation 


National Broadcasting Commission Act 
National Press Council Act 

Criminal Code 

Penal Code 

Nigeria Communication Commission (NCC) Act 


Proposed Bills 


National Media Examination and Accreditation Council 
NUJ Registration Council 

Freedom of Information Bill 

Bill for Operating Digital Broadcasting 

Bill for the Practice of Journalism 

Bill for Review of the Nigerian Press Council 


Administrative Steps Taken 


Government has passed a law to all private bodies and individuals to acquire licence to operate the 
electronic media. This licence was hitherto restricted to only the print media. 








FURTHER CHALLENGES 








Independence of the Media regulatory bodies 

Broadening transparency and access to information 

Diversifying ownership of the media 

Access to information for indigent people and rural communities 

Dissemination of information by indigent people and rural communities 
Reforming laws to bring them into line with the Constitution 

Addressing media stereotyping of women and children 

Finding a balance between harmful material and freedom of expression 

Creating or adapting laws to deal effectively with advances in technology such as electronic mail 
and the internet 

Respecting the freedom of artistic creativity 

Building an electronic backbone to link every school and university to the internet 
Journalists are not expected to disclose their source of information 

High licence fees for practice of journalism. 
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ADDRESSING THE CHALLENGES 








Continuing the debate on acceptable limitations to freedom of speech in a democracy, and making 
appropriate laws to cover it 

Enacting the Freedom of Information Bill and providing adequate administrative arrangements to 
implement it. 

Encouraging affirmative action measures with regard to ownership of the media, with particular 
attention to women 

Promoting education about freedom of expression in schools 

Strengthening the implementation of the government's communication strategy 

Promoting the expansion of community radio services 

Increasing radio broadcasts to rural communities 

Facilitating access to electronic information like the internet and e-mail 

Reviewing laws to ensure a balance between freedom of expression and the rights of women and 
children, as expressed in the Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against 
Women (CEDAW) Reports, the Beijing Platform of Action and The UN Convention on the Rights of 
the Child (CRC) 

Ensure the independence of the Film and Publications Board 

Powers should be limited to matters relating to licensing and complaints 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The National Human Rights Commission 

The National Broadcasting Commission 

The Press Council 

Non-Governmental Organisations 

The Film and Publications Board 

Ministry of Information 

Nigerian Union of Journalists, 

Newspapers Proprietors Association of Nigeria 
Nigerian Guide of Authors 

Radio And Television Association Workers Union 
Nigerian Communication Commission 

Other NGOs 


Resources and Budget 


National Orientation Agency 

Nigerian Film Corporation 

The Ministry of Information 

The National Broadcasting Commission 
The Films and Publications Board 
Nigerian Communication Commission 
National Planning Commission 
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8. RIGHT TO PEACEFUL ASSEMBLY & ASSOCIATION 








Constitutional Obligations 


Every citizen has the right to make free political choices, including the right to: 
e Formor choose a political party, trade union or any association for the protection of his interests 


International Obligations 

Our international obligations include: 

e Article 21 of The Universal Declaration of Human Rights 

Articles 10, 11 & 13 of The African Charter on Human and People's Rights 
Article 25 of The International Covenant on Civil and Political Rights 
Article 8, International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Other relevant International and Regional Instruments relating to this Act. 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


The government's policy is to ensure periodic free and fair elections in the absence of violence or 
intimidation. The electoral process is to be managed by an independent, impartial and adequately 
resourced institution. 


Provision of conducive atmosphere to form and join trade unions 
Local Legislation 


The Electoral Act, 2002 
Trade Union Act, 2004 
Public Order Act 


Proposed Bills under Consideration 
The Electoral Act (Amendment) Bill 2006 
Administrative Steps Taken 


An Independent National Electoral Commission (INEC) has been established. 

Registration of 30 Political Parties 

e The Ministry of Internal Affairs has expedited the issuing of identity documents to facilitate the voting 
process 

e Codes of conduct and regulations to guide the activities of political parties have been drawn up 

e Establishment of codes of conduct and regulations to guide the formation and joining of Trade 
Unions 

e Establishment of Civil Society Organisations Desk in the Independent National Electoral 
Commission's Office 
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FURTHER CHALLENGES 








Encouraging the public to apply for identity documents 

Encouraging the registration of voters 

Dealing with the high level of violence and other criminal conduct in order to create an environment 
that is conducive to staging successful elections 

Providing adequate resources to ensure the independence of state institutions as guaranteed by the 
constitution 

Creating a political environment of election readiness 

Allocation of sufficient funds to the Electoral Commission 

Building capacity in political parties so that they can refine their role in a democracy 

Examining the role of traditional leaders in the election process 

Giving all political parties equal access to the public for the dissemination of information 

Ensuring that people who are blind are also able to vote in secret 

Ensuring that people who are semi-literate or illiterate are also able to exercise their right to vote in 
secret 

Ensuring that people in rural areas have access to voter education and voting services within a 
reasonable distance 

Creating an environment that affirms women who either are, or want to, participate in political 
activities 

Encouraging Trade Unions to conduct their affairs without hindrance 

The Electoral System 

Massive and intensive enlightenment campaign on the electoral matters 

Role of police in a conflict management. 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Ensuring that the Electoral Commission is adequately resourced 

Ensuring that all political parties have equal access to the public, the media and all political 
platforms 

Supporting human right seminars at all universities and other tertiary institutions 

Introducing civic education and political rights into the formal school curriculum 

Educating political parties on the principle of human rights and democracy 

Implementing the code of conduct for political parties 

Devising, through the National Orientation Agency a broad education strategy for public awareness 
on political rights and freedoms. 

Devising public education on gender equality with particular reference to Article 7 of Convention on 
the Elimination of all forms of Discrimination Against Women (CEDAW) 

Supporting organisations such as the National Council of Women's Societies to encourage all 
political parties to set targets for gender equality in their parties 

Reform of the Electoral System 
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MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Independent National Electoral Commission 
The Political Parties 

The National Human Rights Commission 
National Orientation Agency 

Ministry of Labour and Productivity 

Civil Society Organisations 

Trade Unions 

Election Monitors and Observers. 


Resources and Budget 


The Independent National Electoral Commission 
The National Orientation Agency 

The Ministry of Internal Affairs 

Ministry of Labour and Productivity 
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9. RIGHT TO PROPERTY 








Constitutional Obligations 


Every citizen of Nigeria shall have the right to acquire and own immoveable property anywhere in 
Nigeria. 


No moveable property or any interest in an immoveable property shall be taken possession of 
compulsorily; such compulsory acquisition shall require prompt and adequate payment of 
compensation. 


International Obligation 


This Include: 

Article 17, Universal Declaration on Human Rights 

Article 14, African Charter on Human and Peoples' Rights 

Convention on Elimination of all forms of Discrimination Against Women 
International Convention on Economic, Social and Cultural Rights 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 








WHAT HAS BEEN DONE 





Local Legislation 


Land Use Act 

Bureau for Public Enterprises Act 
Company and Allied Matters Act 
Copy Rights Act 


Policy 

Government policy seeks to: 
Ensure that the compulsory acquisition of property by Government for development is for the 
benefit of the public. Such acquisition is done in line with the provision of the Land Use Act. 


Sale of Federal Government Houses and Properties 
Administrative Steps Taken 


Federal Government Housing Policy 

Establisnment of Bureau for Public Enterprises 

Government putting on hold, any further demolition of residential houses in the FCT or anywhere in 
the country until compensation is paid to the affected persons or an alternative accommodation is 
provided for them. 


People displaced as a result of the construction of dams and oil wells are compensated and 

resettled 

Government is taking steps to pay compensation, provide alternative land for some of the displaced 
persons affected in the demolition exercises 

Restoration of the Abuja Master Plan 

Relocation of villages affected by the movement to Abuja. 
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FURTHER CHALLENGES 





e Creating conducive environment for acquisition of land or other properties, 

e | Introduction of a transparent process to acquiring property, 

e Ensuring that all displaced persons due to Government policies are adequately compensated 
and relocated, 

e | Introducing Mortgage system at a cheaper interest rate 

e Need to amend the Land Use Act to allow for courts to assess adequate compensation 

e Protection of intellectual property rights 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





Developing and implementing effective education and information to increase public awareness on 
property acquisition and retention; 


Providing adequate and affordable houses, 
Ensure greater access to land, 


Making access to Mortgage Systems easier and cheaper for the people, 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Ministry of Housing and Urban Development 

NHRC 

Federal Capital Development Authority 

Ministry of Works 

Mortgage Banks and other Banks and Financial Institutions 
Federal Housing Authority. 








RESOURCES AND BUDGET 





Ministry of Housing and Urban Development 
Ministry of Works 

Federal Capital Development Authority 
Federal Housing Authority. 
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trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERENCIAS 
NACIONAIS TEMATICAS 


diagnósticos e à morbidade e mortalidade feminina no Brasil, especialmente por causas evitáveis, em todos os ciclos de vida e nos 
terapêutica de diversos grupos populacionais, sem discriminação de qualquer espécie. A ação do Ministério da Saúde nesse sentido é 
anormalidades no de apoiar a expansão da rede laboratorial, ampliando a oferta de exames laboratoriais. 


metabolismo. (Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres) 


350. Intensificar as SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 331. 
ações destinadas a 
eliminar a 
hanseníase como 
problema de saúde 
pública no país, 
visando a garantir 
o diagnóstico 
precoce e o 
tratamento dos 
portadores, bem 
como a promover 
medidas 
destinadas a 
combater o 
preconceito contra 
a doença. 


351. Intensificar as SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 331. 
ações destinadas a 
controlar a 
tuberculose no 
país, visando a 
garantir o 
diagnóstico 
precoce e o 
tratamento dos 
portadores, bem 
como a promover 
medidas 
destinadas a 
combater o 
preconceito contra 
a doença. 


352. Garantir a IX Conferência Nacional 
atenção integral à | dos Direitos Humanos - 
saúde dos idosos, | Propostas aprovadas em 
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10. RIGHT TO FREEDOM OF MOVEMENT 








Constitutional Obligations 


Citizens of Nigeria have the right to: 

Move freely around Nigeria 

Live anywhere in Nigeria 

Enter or leave Nigeria as they wish 

No Nigerian can be expelled from Nigeria or refused entry or exit. 


Restrictions may be imposed on the movement of a person who has committed, or who is suspected of 
having committed, a crime in order to prevent such a person from leaving Nigeria. In addition, a 
Nigerian may be extradited to another country to stand trial or undergo a term of imprisonment in the 
execution of the sentence of a court of law in respect of a criminal offence. Extradition may only be to 
countries to which Nigeria has a reciprocal agreement in relation to such matters. 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 

e Article 13 of the Universal Declaration of Human Rights 

Articles 12 & 13 of the International Covenant on Civil and Political Rights 
Treaty of the Economic Commission of West African States 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 
ECOWAS Treaty and other subsidiary legislations. 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


Government policy is to create appropriate social, economic and political conditions to enable any 
citizens of Nigeria irrespective of gender, ethnic group, age or any other social attribute to travel and 
live anywhere in Nigeria of his/ her choice. 


Government policy is also aimed at ensuring that accredited foreign missions in Nigeria do not place 
unreasonable obstacles in the way of Nigerians who wish to travel to their countries. 


Local Legislation 

e Nigerian Immigration Services Act 

e Criminal Code 

e Penal Code 

Administrative Steps Taken 

e Demounting police check points across the country 

e Integrating the Road Safety Corps with the Nigerian Police Force to ensure safety and security on 


Nigerian roads 
e Using computerisation to simplify passport application process 
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e Ensuring that Nigerians living abroad, especially those with dual citizenship, are not subjected to 
untold hardship in obtaining visiting permits for Nigeria 








FURTHER CHALLENGES 








Poor infrastructure limits the freedom of movement especially in rural areas 
Safety and security on roads 

Creating conducive conditions for investment in Nigeria's aviation industry 
Eradication of States and Local Government of Origin syndrome in Nigeria. 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Government has embarked on multi-million Naira national road rehabilitation projects 
Increased police patrol teams on Nigerian roads 

Public education on speed limits and observing driving regulations 

Liberalising the aviation industry 

Upgrading airport facilities 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

Ministry of Transport 

Ministry of Aviation 

Road Safety Corps 

Nigerian Police Force 
Ministry of Trade and Industry 


Resources and Budget 


Ministry of Transport 

Ministry of Aviation 

Road Safety Corps 

Nigerian Police Force 
Ministry of Trade and Industry 
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11. RIGHT TO FREEDOM FROM DISCRIMINATION 








Constitutional Obligations 


A citizen of Nigeria is protected against any unfair discrimination, directly or indirectly, by the state or 
any person on the basis of one or more grounds, including: 


Gender 

Sex 

Ethnic or social origin 
Disability 
HIV/AIDS 
Religion 
Conscience 
Belief 
Culture 
Language or 
Birth 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 


The Universal Declaration of Human Rights 

The International Covenant on Civil and Political Rights 

The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 

The International Convention on the Elimination of all forms of Racial Discrimination 

The International Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW) 

The African Charter on Human and Peoples' Rights 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 


The international covenants enshrine the principle of non-discrimination. This means that: 

All human beings are created equal and with equal rights 

All their rights should be protected and promoted equally regardless of their sex, language, religion, 
social and economic status, national and social origin. 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


The Government's policies are designed to prioritise the elimination of any form of inequality, focusing 
on ethnic group, gender and economic status. With particular reference to gender, Government is 
committed to the implementation of the Beijing platform of action commitments. 


Administrative Steps Taken 


The following have been established: 

e The National Human Rights Commission 

e National Action Committee on HIV/AIDs 

e Youth Commission in the office of the Vice-President 

e Office of the Special Adviser on Women Affairs in the Office of the President 
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FURTHER CHALLENGES 








e Ethnicity is a major problem affecting the development of a human rights culture: numerous 
violent acts, motivated by ethnicity are still taking place. 
e Gender discrimination 
Inequality and discrimination exists on the basis of: 
- Physically challenged person 
- HIV/AIDS 
- Sexual orientation 
- Age 
- Youth 
e Economic discrimination 
e Inadeguate enforcement mechanisms 
e Paying less attention to indigeneship, State of Origin and Local Government of Origin in National 
Affairs 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Government is challenged to make laws and to take any other possible measures to remedy the effects 
of unfair discrimination, and to ensure the full and equal enjoyment of all rights and freedoms under the 
constitution. To this end the government will: 


e Provide public education and education for service providers to enhance their awareness of 
diversity. 

e | Involve all layers of government at national, state and local government levels in the campaign 
against ethnicity 

e | Investigate and eradicate discrimination within the civil service 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


Nigerian Immigration Services 
National Human Rights Commission 
Public Complaints Commission 

Civil Society Organisations 


Resources and Budget 
. The National Human Rights Commission 
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B: ECONOMIC, SOCIAL AND CULTURAL RIGHTS. 





The implementation of the following rights is discussed in this section: 


e Employment 

e Housing and shelter 
e Health 

e Food 

e Water 

e Education 








The above rights are under Chapter Il of the Constitution i.e. Fundamental Objectives and Directive 
Principles of State Policy and are generally termed non-justiceable under the Constitution. However, 
these rights are equally provided for under the African Charter on Human and Peoples” Rights 
(ACHPR) which is now domesticated under CAP 10 LFN 1990 and therefore have become justiceable 
and enforceable in Nigeria! 








1. RIGHT TO EMPLOYMENT 








Constitutional Obligations 


Section 17 (3) provides that the government of Nigeria shall direct its policy towards ensuring that all 
Nigerians have the opportunity of securing adequate means of livelihood, as well as adequate 
opportunity to secure suitable employment. Implicit in this provision is the importance of employment in 
order to improve the quality of life of Nigerian citizens. 


International Obligations 


Our international obligations include: 

e Article 23 of The Universal Declaration of Human Rights 

e Article 6 of The Covenant on Economic, Social and Cultural Rights which sets out: the right to form 
trade unions and strike; the right to social security and social insurance; and the right to an adequate 
standard of living 

e Article 5 of the African Charter on Human and People's Rights, which recognises the right to work 
under equitable and satisfactory conditions, and the right to equal pay for equal work 

e Our membership of the International Labour Organisation 

e Other relevant International and Regional Instruments relating to right to work. 
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WHAT HAS BEEN DONE 








Local Legislation 


Trade Union Act 
Ratification of the African Charter on Human and Peoples” Rights Act CAP (10) LFN 


Administrative Steps Taken: 
National Economic Empowerment and Development Strategy ( NEEDS), 
State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 
Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS) 








FURTHER CHALLENGES 








Dealing with high levels of unemployment 

Stimulating job creation 

Addressing the disadvantages faced by women, especially rural women 
Addressing the disadvantages faced by people with disabilities 

Improving the skills and training of a large unskilled labour force 

Dealing with discrimination in the workplace 

Harmonisation of International and Local Legislation on labour and employment 
Upholding of Equal work for equal pay principle 

Ensuring that pension benefits are realised by beneficiaries 

Ensuring that qualified people get jobs. 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Implementing the programmes of the Poverty Eradication Project 

Amending the Constitution to transfer Right to Employment to Chapter 4. 

Expanding adult basic education and training programmes 

Creating a business climate that recognises the importance of long-term profitability and thus 
encourages investment 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Finance 

The Ministry of Labour 

The Ministry of Trade and Industry 

The Ministry of Works and Housing 

The National Planning Commission 

The National Human Rights Commission 

The Nigeria Labour Congress and other Trade Union Organisations 
The Public Complaint Commission 
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Resources and Budget 


The budget of the Ministries of: 

e Labour and Productivity 

e Trade and industry 

e The Nigeria Labour Congress and other Trade Union Organisations. 
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2. RIGHT TO HOUSING AND SHELTER 





Constitutional Obligations 


Government policy is aimed at ensuring that every person in Nigeria has access to adequate housing, 
and that every person has a right not to be evicted from his or her home and not to have his or her 
home demolished without an order of the court. This right is guaranteed in the Constitution of the 
Federal Republic of Nigeria 1999, under sections 14(b), 16(1) (b), 17(2) (b), 33, 34, 37, 42, 43 and 44 
respectively. 


International Obligations 


Our international obligations are guided by: 
Article 25. The Universal Declaration of Human Rights 
Article 11 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. (1966) 
Articles 2, 3, 5, 14, 15, 24 and 27. African charter on human and peoples' right. (1981) 
General comments No 4 by the committee on Economic, Social and Cultural Rights (1991) 
Resolution 14/6- report of Habitat: United Nations Conference on human Settlements (1976) 
The United Nations Millennium Declaration (2000) 
Other relevant International and Regional Instruments relating to this right. 





WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 


Government policies which specifically address the International Development Targets (IDTS) known 
as:- 


National Economic Empowerment Development Strategy. (NEEDS) SEEDS and LEEDS. 
Millennium Development Goals. 

Federal Government Monetization policy 2003. 

Federal Government Housing Policy 

e Federal Mortgage Finance Policy 

Priority for the needs of the poor 

Meeting the special housing needs of marginalized women and people with disabilities. 
Encouraging and supporting individuals and communities in their efforts to fulfil their own housing 
needs by assisting them in accessing land and services, as well as providing information. 
Ensuring a sustainable housing and urbanization process. 

Achieving secure housing and urbanization process. 

Achieving secure housing with secure tenure within a safe and healthy environment. 


Administrative Steps Taken 

National Economic Empowerment and Development Strategy ( NEEDS), 
State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 

Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS 
Establishment of Federal Housing Authority 

Sale of Federal Government Houses. 

Abuja Geographical Information Systems to confer legal security of tenure. 
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Local Legislation 


National Housing Fund Act 
Federal Mortgage Bank Act 
Federal Mortgage Finance Act 
Federal Housing Authority Act 


Ratification of the African Charter on Human and Peoples” Rights Act CAP (10) LFN 








FURTHER CHALLENGES 





Loss of economic base due to demolitions 

Amending the Constitution to transfer Right to Housing and Shelter to Chapter 4. 
Internally displaced and disoriented families 

Discrimination in the implementation of the Federal Government monetization policy. 
Alienation of the Federal Government properties in a transparent, fair and honest manner. 
Redressing the disparities in the housing between the rich and poor. 

Addressing the needs of people living in rural areas. 

Addressing the problem of overcrowding in urban cities. 

Tackling the disparity in the quality of the services, such as electricity and sanitation. 
Addressing the needs of homeless people, particularly homeless children. 

Addressing the backlog in the building of houses, especially for people living in informal 
settlements. 

e Addressing the question of security of tenure. 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





Implementing the African Charter on Human and Peoples' Right (now domesticated) in order to 
protect the right to housing and shelter and ensure the enjoyment of the right by all Nigerians. 
Government policies should be designed and implemented in a manner devoid of discrimination 
Uniform application of the monetization policy to all public servants. 

Adequate compensation and or relocation for victims of demolition exercise or acquisition 

Provide legal protection against forced eviction, harassment and other threats of eviction. 
Re-sourcing and implementing the National Housing Policy 

Making more land available for housing development 

Providing shelter for homeless people and street children 

Implementing the Ministry of Housing's plan to provide one million houses. 











MONITORING AND IMPLEMENTATION 











Bodies 

The Parliament 

The Judiciary 

Mortgage Banks, other Banks, Financial Institutions and private enterprises 
Federal Capital Development Authority 

The Ministry of Housing & Urban Development 

The National Human Rights Commission 

Federal Housing Authority 
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Resources and Budget 


Ministry of Housing and Urban Development 
Federal Housing Authority 
Federal Capital Development Authority. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


promovendo o Plenário: Idosos 

acesso aos Que seja garantida a 

pias distribuição de 

idas medicamento de uso 
continuo e O 
atendimento dos idosos 
e portadores de 
deficiência pelo SUS, 
pelo Ministério da Saúde 
e secretarias estaduais 
e municipais de saúde, 
sob o monitoramento 
dos conselhos Nacional 
e estaduais e da 
sociedade civil 
organizada. 
Em concordância com o 
Código de Defesa do 
Consumidor e o Estatuto 
do Idoso, que os 
reajustes dos planos de 
saúde aplicados pelas 
operadoras aos planos 
anteriores a Lei 9.656/98 
no que tange a migração 
e a mudança de faixa 
etária para o idoso, não 
onere e inviabilize a 
continuidade dos 
contratos, garantindo a 
saúde do idoso. 


353. Garantir a SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre 
atenção integral à a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
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3. RIGHT TO HEALTH 





Constitutional Obligations 
Government recognizes the need to ensure that there exist adequate medical and health facilities for all 
persons living in Nigeria. S17 (3) D 


The State must take reasonable legislative and other measures within its available resources, to 
achieve the progressive realization of the right of access to health care services. 


In the 1999 Constitution of the Federal Republic of Nigeria; Health Rights come under chapter Two: 
S.17 (3D). 


International Obligations 
Our International obligations are guided by: 
e Article 25 of The Universal Declaration of Human Rights 
Article 12 of The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Article 16 of The African Charter on Human and People's Rights 
The United Nations Convention on the Rights of the Child 
The United Nations Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against 
Women (CEDAW) 
e Other relevant International and Regional Instruments relating to these rights. 








WHAT HAS BEEN DONE 





Policy: 
Government Health Policy is guided by the following objectives: 

e To unify the country's fragmented health services into a comprehensive 
National Health System 
To extend the availability and ensure the appropriateness of health services 
National Health Insurance Scheme 
To develop health promotion activities 
To develop the human resources available to the health sector 
To transfer community participation across the health sector 
To improve planning in the health sector and the monitoring of health status and health 
services 
e Understand and pay attention to the needs of vulnerable members of society 
e National Programme on Immunization. 


The Federal Government, in a bid to overhaul the Health — Sector is embarking on Health Sector 
Reforms. Currently, there is a Nigerian Health Policy on Primary health —care which emphasizes: 
Providing preventive and Health promotion care (i.e. immunization, nutrition, provision of clean water 
and environmental sanitation, life skills, health education, 

HIV prevention including voluntary HIV counselling and testing and prevention of mother-to- child HIV 
transmission, promotion of Insecticide Treated Nets/Role Back Malaria). 

Eradication of Polio 

Providing curative health care (treatment of childhood illnesses including HIV / AIDS provision of child 
— friendly health facilities and services and provision of appropriate home based care). 

Launching of National Strategic Framework for Action(NSF) to guide all Sectoral activities in view 
of prevention and mitigating the impact of HIV/AIDS in Nigeria 

NHIS Scheme 
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There is also a Work - Place Policy on HIV/AIDs, which was adopted this year, 2005, and which aims at 
addressing issues of Stigma / Discrimination in the workplace nationwide. 


Local Legislation: 

e Section 24 of Child Rights Act 2003 

e NHISAct 

e Art. 16 of African Charter on Human & Peoples' Rights CAP (10 LFN 1990) Ratification and 
Enforcement Act. 

e SA7(3D) 

e Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 


Proposed Legislation 
e Anti Discrimination BilI(HIV Status, etc) 
e NACA Bill to upgrade NACA to an Agency) 








ADMINISTRATIVE STEPS TAKEN 





National Economic Empowerment and Development Strategy ( NEEDS), 

State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 

Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS) 

National AIDS plan focusing on people living with HIV/AIDS. It also promotes prevention and 

education as a means of combating prejudice and discrimination. 

e Launching of the National Strategic Framework for Action (NSF-2005) The NSF is to guide all 
sectoral activities in view of prevention and mitigating the impact of HIV / AIDs in Nigeria 

e Work Place Policy on HIV/AIDs - Among other things, the work place policy is to guide against 
discrimination in the workplace. 

e Health Sector Reforms- there is an ongoing reform in the health sector with a view to improvement 
of health care service delivery to Nigerians. 

e National Programme on Immunization 








FURTHER CHALLENGES 











Addressing the following general problem areas: 


e The issue of periodic Strike Action in the Health Sector poses untold danger to Patients" Right 
to Life and Right to Health. 

e The provision of Health Rights in Chapter 2 of the Constitution is a crucial challenge as per the 
status of Chapter 2 

e Anti-Discrimination Bill currently before the National Assembly has not been passed into Law 

yet. 

NACA, so far, is merely a Committee and so are SACAs, & LACAs . 

Unequal access to basic health care 

Disparities in provision of health care 

Co-operation between the private and public health services 

Unegual distribution of health resources 

Inadequate facilities 

The quantity and service delivery of health personnel 

Overcrowded public hospitals 
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Making Public Healthcare accessible and more affordable to rural people 
Making Public Healthcare accessible and more affordable to elderly people 
Addressing the health needs of people with disabilities 

Implementing the National AIDs Plan 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





Extending public education on: 

e Health Issues - Health Rights 

e Amending the Constitution to transfer Right to Health to Chapter 4. 

e Advocacy to parliament on passage of Health-Related Bills(e.g. - Anti Discrimination Bill, NACA 
Bill, and similar Bills) 

e Advocacy for Increased Budgetary allocation to Health Sector 

e Intermediate to prevent Strike Action in the Health Sector. 

Combating ignorance, prejudice and discrimination towards HIV/AIDS sufferers and people 

with disabilities 

Continuing the Primary Health Programme (PHCP). 

Sustaining the National Programme on Immunization (possibly by Legislation). 

Increasing the number of mobile and permanent clinics to benefit rural people. 

Making health care affordable and accessible for people with disabilities, and providing aids like 

wheelchairs, hearing aids and other special aids. 

e Making the necessary drugs available for people with HIV/AIDS and implementing the national 
AIDs plan. 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies: 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Health (Health Sector Reform) 

The National AIDS Plan / NACA (NSF: National Strategic Frame work for Action; 
SACASs., LACAs. 

National Health Insurance Commission 

Epidemiological Units 

The National Human Rights Commission 

Civil Society Groups 

Nigerian Medical Association and other health sector NGOs 
National Programme on Immunization. 

Budget and Resources: 

Ministries of Health (Federal and State) 

Nation Action Committee on AIDS 

National Health Insurance Commission 
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4. RIGHT TO FOOD 





Constitutional Obligations 


The government recognizes that it must take reasonable legislative and other measures within its 
available resources to achieve the progressive realization of adequate and suitable food for its citizens. 


International Obligations 
Our international obligations are guided by: 
Article 25 of the United Nations Declaration on Human Rights 
Articles 2 & 11 of the International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. 


Article 24 & 27 of the International Covenant on the Rights of the child. 
Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 








WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 
Government policy aims to improve food production and economic development. We are committed to: 


Promoting equality and non-discrimination 

Ensuring that nothing impedes a persons” right to food. 
Eradicating poverty 

Achieving durable peace 

Achieving the full and equal participation of men and women. 
Achieving sustainable development of the economy 
Promoting the social development of the Nigerian people. 


We are focusing on providing food security for everybody. By this we mean that all people, at all times 
should have access to enough safe and nutritious food to lead to a healthy and productive life. 


Alleviating food deficit in the country 


Reducing food importation and repositioning the country towards achieving self sufficiency in food 
production. 


We are trying to ensure economic development through: 
Agricultural research and extension services 
The creation of an infrastructure 
Financial assistance to the farming community 
Mechanical Agricultural production 


Local Legislation 
e NAFDAC Act 1993 (as amended) cap 10 Laws of the Federation 1990. 


e SON (Standards Organization of Nigeria) 
e Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 
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e Administrative Steps TakenNational Economic Empowerment and Development Strategy ( 
NEEDS), 

e State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 

e Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS 

e We are committed to the World Food Summit Plan of Action contained in the Rome Declaration 
(1996) 

e We requested for assistance under the United Nations Food and Agriculture Organization Special 
Programme for food security after the World Food Summit in 1996. 

e Universal Basic Education 'Food Scheme” providing food for all primary schools in the country. 

e World Bark Institute- Community Empowerment Capacity Enhancement Needs Assessment 
Initiative (2003) 

e Elimination of iodine deficiency by NAFDAC 








FURTHER CHALLENGES 





e Poor people living in rural areas and informal settlements, as well as women and children. 

e Developing and strengthening food security. 

e Addressing the food needs of children who go to school without breakfast and those who do 
not have any meals during the day 

e | Instituting measures to support farmers 

e Complete eradication of iodine deficiency disorders. 

e Empowering all women to breast feed their children exclusively for four to six months, and to 
continue breast feeding, with complementary foods, into the second year. 

e Ensuring that all household members, regardless of age or gender, have enough food to cover 
their basic nutritional needs. 

e Preservation and storage of food 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





e Viewing the right to food in the context of food security 
e Extending poverty alleviation programmes 
e Continuing to monitor and collect food security data, and to compile food balance sheets on the 
security status of the country, covering issues such as: 
- Supply and price 
- Market distribution 
- Availability of food 
- Monitor safety 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Agriculture and Rural Development 
The Ministry of Water Resources 

The National Human Rights Commission 

River Basin Development Authorities 
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Resources and Budget 


e The Ministry of Agriculture 
e The Ministry of Water Resources 
e River Basin Development Authorities 
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5. RIGHT TO WATER 








Constitutional Obligations 


Government recognises the need for every person in the country to have access to sufficient water. The 
State is obliged to take reasonable legislative and other measures within its available resources to 
achieve the progressive realisation and enjoyment of this right by every person in the country. 


International Obligations 

e ECOSOC 

e African Charter on Human and Peoples Rights 

e Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


Government policy regarding water acknowledges the need to: 
e Underline the public trusteeship role of national government 
e Ensure that water as a basic human need is a priority right 
e Satisfy the essential needs of individuals for drinking, food preparation and personal hygiene 








FURTHER CHALLENGES 








e Addressing the backlog in basic services 

e Ensuring effective, fair and sustainable water services delivery by: 

- Establishing infrastructure 

- Improving management and financial systems 

- Empowering people socially 

- Establishing appropriate institutional arrangements 

- Giving assistance in planning processes 

- Giving assistance in establishing viable financial systems 

e Providing water to poor households in rural and urban areas 

e Alleviating the burden on rural women and particularly girl children who have to walk great distances 
to fetch water on a daily basis 

Addressing the lack of knowledge with regard to the extent of people's needs 
Bringing water closer to the people who use it 

Providing basic sanitation facilities like ventilated pit toilets 

Ensuring effective monitoring of water services 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The Ministry of Water Resources 

The Ministry of Health 

The Ministry of Environment 

The National Human Rights Commission 
The River Basin Development Authorities 
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Resources and Budget 
e The Ministry of Water Resources' national budget for water supply and sanitation 


e The Ministry of Environment 
e The River Basin Development Authorities. 
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5. RIGHT TO EDUCATION 





Constitutional Obligations. 


Section 18 of the 1999 Constitution: 


1. Government shall direct its policy towards ensuring that there are equal and adequate 
education opportunities at all levels. 

2. Government shall promote science and technology. 

3. Government shall strive to eradicate illiteracy; to this end Government shall as and when 


practicable provide: 


a Free Compulsory, Universal primary education. 
b. Free Secondary education 

c Free University education. 

e Free Adult Literacy programme. 


International Obligations. 


Nigerian's international obligations are guided by the provision of; 
a. Universal Declaration of Human Rights — Article 26 provides: 


- Education shall be directed to the full development of the human personality 
maintenance of peace, strengthening respect for human rights and fundamental 
freedoms. 

b. International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights — Article 13. 

- States parties recognize the rights of everyone to education. 

- Education as a tool of empowerment for all citizens to participate effectively in a free 
society, promote understanding, tolerance etc. 

ê Convention on the Rights of the Child — Article 29 

Education of the child shall be directed to: 

- Development of child's personality... 

- Development of respect for human rights... 

- Development of respect for child's parents, cultural identity, language ... 

- Preparation of child for responsible life in a free society. 


d. Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 








WHAT HAS BEEN DONE 





Local Legislation: 
e The Compulsory, Free, Universal Basic Education Act 2004 and other Related Matters 
(UBE) 
e Nomadic Education Act 
e Adult Literacy Act 


54 








Child's Right Act, 2003 
Education Trust Fund Act. 
Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 


Administrative Steps Taken: 


The National Policy on Education 

National Economic Empowerment and Development Strategy ( NEEDS), 
State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 
Local Economic Empowerment and Development Strategy (LEEDS) 
Establishment of Education Trust Fund 

Establishment of the Child's Right Implementation Committee at the Federal level and in the 
states where the law has been passed. 

Establishment of Compulsory, Free, Universal Basic Education System 
Establishment of state's primary education board (SPEB) 

Nigerian Universities Commission 

National Institute for Educational Planning and Administration 

Nigerian Educational Research and Development Council 

Local Education Authorities 

Education For All 

National Mass Education Commission 

National Commission for Nomadic Education 

Universal Basic Education Board 


Government policies are designed to: 


- Build an educational system based on a progressive increase in uniformity and 
qualitative basic education depending on needs and possibilities. 

- Provide free compulsory, universal basic education for every child of primary and junior 
secondary school age. 

- Elimination of gender disparities in primary and secondary school education. 

- Provide educational institutions, services, equal and reasonable access for life-long 
learning opportunity for all citizens 

- Provide functional education for national development, to promote a progressive united 
nation. 

- Enhance development of the full potential of the individual, his full integration into the 
society and his participation as an effective citizen. 

- Encourage private sector participation in the development of education. 

- Ensure full participation of government, communities and teacher's association in the 
running and maintenance of early childhood education facilities. 

- Promote inter-African solidarity and world peace through understanding. 








FURTHER CHALLENGES 





Crucial issues to be addressed are as follows: 


a. 


b. 


Implementation of the Free, Compulsory Universal Basic Education Law in all the states of the 
Federation. 
Low enrolment of children with special attention to the girl child. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


saúde dos 
adolescentes, 
levando em conta 
as necessidades 
específicas desse 
segmento 
populacional. 


354. Garantir a 
atenção integral à 
saúde dos povos 
indígenas, levando 
em consideração 
as suas 
necessidades 
específicas. 


355. Promover o 
controle dos 
fundos de pensão e 
dos planos 
privados de saúde, 
divulgando 
amplamente os 
direitos dos 
pacientes e seus 
mecanismos de 
efetivação. 


356. Criar o 
sistema de 


trabalho em elaboração permanente 


das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
Ministério da Saúde nesse sentido: 


1) Revisar os indicadores e metas utilizados pelo Ministério da Saúde nos pactos de gestão, políticas e documentos 
técnicos, possibilitando a definição do perfil de saúde dos adolescentes de ambos os sexos para favorecer a definição 
de estratégias específicas de melhoria da saúde. 

Resultados: Foram incluídos indicadores por faixa etária no Pacto de Gestão; na Política Nacional sobre Direitos 
Sexuais e Reprodutivos, contemplando ações para adolescentes; e no Marco Referencial da Saúde Sexual e 
Reprodutiva de Adolescentes e Jovens. 


2) Apoiar técnica e financeiramente o fortalecimento das coordenações estaduais de saúde de adolescentes, das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 


Resultados: Apoio financeiro para 6 coordenações estaduais organizarem a atenção à saúde sexual e reprodutiva de 
adolescentes 


3) Apoiar estados e municípios na implementação do calendário vacinal para a adolescente, conforme estabelecido 
pela Portaria Ministerial 597. 


Resultados: Os estados e municípios foram apoiados na implementação do calendário vacinal para adolescentes. 
(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres). 





eo 


Low completion of basic education i.e. high rate of dropout. 
Improved curricula to enhance functionality of basic education qualifications. 
Shortage and poor quality infrastructures in schools e.g. classrooms, water, electricity, toilets, 
and fumiture e.9. 
Lack of access to technological and scientific equipment for leaming. Also lack of sporting and 
recreational facilities. 
Expansion of institutional capacity to produce quality manpower and continuous training of 
teachers. 
Addressing the special vulnerable groups i.e. 
- Quality education to the poor, rural areas, women and girl-child. 
- Combat child labour. 
- More access to learners with disabilities. 
Promotion of human rights education: 
- Inculcating a culture of human rights at the basic education level. 
- Addressing structural violence against vulnerable groups e.g. women, children. 
- Education on HIV/AIDS. 
Expansion and promotion of Adult literacy education and; 
- Special education for 
The disabled- (People with impairments) 
The disadvantaged (nomadic children, migrant's children etc 
The gifted and exceptionally talented children 








ADDRESSING THE CHALLENGES 





Enforcing the Universal Basic Education Law in all states of the Federation 


Review of school curricula from primary to tertiary level to incorporate vocational and 
entrepreneurial skills. 

Campaign against child labour. 

Establishment of more vocational training centers to promote vocational education. 
Improved government funding of Information and Communication Technology (ICT). 
Science equipments in schools. 

Review French as a compulsory language in the school curricula in view of the strategic 
importance among ECOWAS states. 

Expand existing Special Education Programmes including Virtual Library Project, the Distance 
Learning Programme and Nomadic Education Programme. 

Integrate the teaching of human rights into the Basic School Curricula. 

Establishment of human rights Clubs/week in schools. 

Promote gender equity in schools among both teachers and students. 

Sustain existing vocational/on the job-training programme of the Federal Government and 
encourage the states to do the same. 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





The Parliament 

The Judiciary 

Ministries and Departments of Education 
Ministry Science and Technology 
National Primary Education 
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National Board for Technical Education 
National Board for Colleges of Education 
National Universities Commission 

Joint Admission and Matriculation Board 
Universal Basic Education 

Education Trust Fund 

State Primary Education Boards. 


Resources and Budget: 


Ministries and Departments of Education 
Education Trust Fund 

Ministry of Science and Technology 
National Human Rights Commission 
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C: THE RIGHTS TO DEVELOPMENT, PEACE AND A PROTECTED ENVIRONMENT 
The implementation of the following rights is discussed in this section: 


e Development 
e Protected environment 








1. RIGHT TO DEVELOPMENT 





Constitutional Obligations 


Government recognises its obligation to ensure that all Nigerians should be given equal and meaningful 
opportunity to develop to their maximum potential. We must 

e Improve the quality of life of all citizens 

e Free the potential of every person in Nigeria 

e Respect, protect, promote and fulfil all political, civil, social, economic and cultural rights 


International Obligations 


According to Article 1 of the Declaration on the Right to Development, adopted by the General 
Assembly of the United Nations in December 1986: 


Development is: 


A “ comprehensive economic, social, cultural and political process, which aims at the 
constant improvement of the well-being of the entire population and of all individuals, in 
which human rights and fundamental freedoms can be fully realised.” 


Our international obligations are guided by: 

e The Universal Declaration of Human Rights 

e The UN Declaration on the Right to Development 

e The Vienna Declaration and Programme of Action that was adopted by the 1993 UN World 
Conference on Human Rights 

e UN Convention Against Corruption (2002) 

e The UN global conferences on: 

- Population and development (Cairo) 

- Women (Beijing) 

- Development (Copenhagen) 

The African Charter on Human and Peoples' Rights 

African Charter for Popular Participation in Development (1990) 

African Union Convention on Prevention and Combating Corruption (2003) 

Conference on Security, Stability, Development and Cooperation (Solemn Declaration) 2000 

New Partnership for Africa's Development (NEPAD) 

Millennium Development Goals (MDGs) 

Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 
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WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 
Government has put in place the following policies to reduce poverty and encourage development: 
National Poverty Alleviation Programme (NAPEP) 
National Economic Empowerment and Development Strategy (NEEDS) 
State Economic Empowerment and Development Strategy (SEEDS) 
Federal Capital Territory Economic Empowerment and Development Strategy (FEEDS) 


These policies are guided by the following principles: 
An integrated and sustainable programme 

e A people-driven process 

e Peace and security for all 

e Nation building 


The key programmes inherent in government policies are: 
Meeting basic needs 

Developing our human resources 

Getting rid of poverty 

Building the economy 

Building a democratic state and society 

Governing well 


Local Legislation 


Laws that concern the right to development include: 

The Independent Electoral Commission Act 

Independent Corrupt and other related Offences Commission Act (ICPC Act) 
Economic and other Financial Crimes Act (EFCC Act) 

Federal Road Maintenance Agency Act 

National Human Rights Commission Act 

Code of Conduct Bureau and Tribunal Act 

Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 








FURTHER CHALLENGES 





Promoting and encouraging economic growth 

Creating a culture of human rights 

Implementing economic, social and cultural rights 

Meeting basic needs 

Eradicating poverty 

Making sure that economic growth goes hand in hand with development 
Promoting rural development 

Making sure that local communities take part in development project planning 
Placing people at the centre of development 

Meeting the challenges of globalisation and development 

Promoting and developing small, medium and micro enterprises 
Creating a legal ffamework for development in Nigeria 

Meeting challenges of Millennium Development Goals. 
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ADDRESSING THE CHALLENGES 








Providing adequate resources to the state institutions and supporting constitutional democracy 
Implementing the recommendations of the National Human Rights Commission on the improvement 
and protection of socio-economic rights 

Fighting corruption and bad administration 

Involving NGOs and members of civil society in planning and implementing development projects 
Making sure that Nigeria retains its independence and sets its own priorites when we enter into 
other development aid agreements 

Providing adequate resources to institutions that promote small, medium and micro enterprises 
Implementing NEPAD programme 

Realization of the Millennium Development Goals 

Network of stakeholders to advocate and ensure the passage of a development law in Nigeria 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 


The Parliament 

The Judiciary 

Ministry of Finance 

National Planning Commission 

National Human Rights Commission 
Anti-Corruption Commission 

Civil Society Organisations 

National Poverty Eradication Programme (NAPEP) 


Resources and Budget 


Provision of resources under this right is guided by the principle that : 
We need to re-prioritise the way that we spend public money, in order to: 

- Develop our infrastructure 

- Meet basic needs 

- Promote growth 

- Stimulate job creation 

- Ministries and Departments of Finance 

- Ministries and Departments of Works 

- Ministries and Departments of Housing 

- Housing Corporations 








2. RIGHT TO ENVIRONMENT 








Constitutional Obligations 


Government recognizes that everyone in Nigeria has the right to: 


e An environment that is not harmful to his or her health or well being 

e Have the environment protected, for the good of present and future generations, through 
reasonable laws and other ways of: 

Promoting conservation 

Preventing pollution and ecological degradation 

Forestation 

Securing ecologically valid economic and social development 
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International Obligations 


Our international obligations are guide by: 


The Vienna Convention on Law of Treaties 

Convention of the Protection of Ozone Layer (Vienna Convention) 

The Basel Convention on the Reduction of the Production of Hazardous Waste and Control 
Management of Hazardous waste 

Desertification Convention 

Convention on Co operation in Protection and Development of Marine and Costal Environment 
of West and Central Africa Region 

International Convention to Combat Desertification in countries experiencing serious Drought 
and/ or Desertification especially Africa 

Framework Convention on Climate Change 

The Convention on Biological Diversity 

Montreal Protocol on Substances that Deplete the Ozone Layer 

Kyoto Protocol 

Protocol Concerning Cooperation in Combating Pollution in case 

Of emergency 

Convention on the prevention of Marine Pollution by dumping 

Of wastes and other matters United Nations Convention of law of the Sea 

International Convention on Oil Pollution Preparedness, Response and co operation 
International Convention for the Prevention of Pollution of the Sea by Oil 

Convention on International Trade in Endangered Species of wild Fauna and flora 
Convention on Fishing and Conservation of the Living Resources of high seas 

Convention on the Control of Trans-boundary Movement of Hazardous Waste Disposal 
Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 


The government is also guided by the following non-binding instruments, which emanate from the 
United Nations Conference on Environment and Development (UNCED), also known as the Earth 
Summit or Rio Summit held in Rio de Janeiro in June 1992. 


The Rio Declaration, which states how individuals are to co-operate 
And further develop international law in the field of sustainable development 
International Development Targets (IDTs) set in 1996 to improve 
Economic well-being, social and human development and ensure 
environmental sustainability and regeneration. 
Agenda 21, which is a blueprint and action plan for the whole 
International community linking development action for: 
The fulfillment of basic needs 
Improved living protected 
Better protected and managed ecosystems 
A safer more prosperous future 
The UNCED forest principles 








WHAT HAS BEEN DONE 








Policy 


Government's policies are guided by the following principle: 
Protecting the environment for the benefits of current and future Generations 
National Environmental Policy and Guidelines 
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Acting as custodian of the nation's resources 

Protecting the interest in ensuring fair access to such resources 

National Economic Empowerment and Development Strategy, SEEDS and LEEDS 
Using renewable resources in sustainable way. 

Polluter Pay Policy 

Operation Plant a Tree Policy 

Guidelines for Petroleum Industries in Nigeria 


Local Legislations 


Laws that concern the right to environment include: 


Petroleum Production and Distribution (anti sabotage) Act 1975 

Federal Environmental Protection Guidelines Standards for the Petroleum Industry in Nigeria 
(1991) 

Environmental Impact Assessment Act (1992) 

DPR Environmental Guidelines and Standard for Petroleum in Nigeria (1991) 

Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 


Proposed Bills Undergoing Considerations 


Ecological bill, Waste Management Bill, Facing out of Gas flaring 


Administrative Steps Taken 


There are minimum requirements for handling, classifying and Disposing of hazardous waste 
Nigeria is part to the Basel Convention, which has, from January 1998, banned imports of toxic 
waste by developing countries from Industrial countries 

Establishment of Federal Environmental Protection Authority 

Restoration of the Abuja Development Plan 

Establishment of Niger Delta Development Commission 

Establishment of three Ecological Fund 

Establishment of National Emergency Management Agency 

Sokoto Desertification Control Programme and Integrated Environmental Protection 
Programmes 

The Katsina Arid Zone Development Programme 

The North East Arid Zone Development Programme 








FURTHER CHALLENGES 








Making sure that all Nigerians have fair access to our environmental Resources 
Conducting continuous Public awareness campaigns on: 
- Sustainable development 
- Environmental conversation 
- Pollution and waste disposal 
Environmental challenges include: 
Addressing the tension between the need for economic development and the need to protect 
the environment, particularly the Niger Delta areas 
Addressing soil erosion 
Reducing population density and over crowding 
Promoting recycling 
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e Pollution Challenges includes: 
-  Enforcing the regulations on industrial pollution and gas flaring 
- Establishing an effective body to regulate pollution 
- Developing a holistic policy on integrated pollution control 
e Waste disposal management Challenges include: 
- — Extending the regulation and control of dumping sites 
- Developing more effective refuse removal 
- - — Providing suitable containers for refuse 
-  Promoting consistency in the policies on hazardous waste 
-  Enforcing hazardous waste disposal measures 
Dealing with the inadequate water supply to most people 
Dealing with the need for flush toilets 
Addressing Desertification in Northern Nigeria 
Looking at areas of environmental policy that need to be improved, 
and encouraging participative research to achieve these improvements 
e Addressing the environmental needs of vulnerable people, including: 
-— People living in the rural areas, especially oil producing areas 
- People living close to industries and waste deposal 
- People living in residential areas without electricity 
- | Poor communities 
- Workers exposed to toxic and hazardous substances 
-  Illiterate people 
- — Subsistence fisherman 
- People with inadequate water resources 


- | Peoplein low-lying areas adequate to rivers 
-  Ruralwomen 


- People with disabilities 
-  Desertification and deforestation 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Development and implementing effective education and information Strategies to increase 
public awareness on environmental issues 


e Taking environmental decisions that: 
-  Ensure greater access to land and prevention of erosion 
-  Tackle overcrowding and pollution density with education and 
Public awareness 
- Taking waste management and disposal actions that: 
Provide adequate waste containers and refuse removal services 
- Increase people's access to clean water 
- Increase people's access to sanitation services 


Taking anti-pollution actions that increase access to affordable, less Pollutant energy sources 
like electricity, especially for 


- | Disadvantaged households 
- Small businesses 
- Community services 


Auditing and reviewing environmental laws to make sure that they Are always appropriate 
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Increasing co-operation between government departments and civil society organizations 
Using the plant a Tree Policy to encourage reforestation 








MONOTORING AND IMPLIMENTATION 








Bodies 
e 


The Parliament 

The Judiciary 

The Ministry of Environment 

The Ministry of Solid Minerals 

Nigeria National Petroleum Corporation 
The National Human Rights Commission 
Niger Delta Development Commission 
Department of Petroleum Resources 
Ministry of Special duties 

Federal Environmental Protection Agency 
Nigeria Liquefied Natural Gas 

Oil Exploration Companies 


Resources and budget 


Ministry of Environment 

Ministry for Special Duties (ecological funds) 
Niger Delta Development Commission 
Nigeria National Petroleum Corporation 
Nigeria Liquefied Natural Gas 

Oil Exploration Companies. 
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D: RIGHTS OF WOMEN, CHILDREN & YOUNG PERSONS 





The following rights are discussed in this section: 


Women in public life 

Women and harmful traditional practices 
Women and crime, safety and security 
Women and access to justice 

Rights of children and young persons 








1. RIGHTS OF WOMEN 








Constitutional Obligations 


Everyone in Nigeria, male or female, is protected against any discrimination be it direct or indirect by 
the state or any person on grounds including, gender, sex or any other attribute. 


Every individual is entitled to respect for the dignity of human person Section 34. 


Every citizen shall have equality before the law Section 17. 


There shall be adequate medical and health facilities for all persons. Section. 17 (3)(d). 


International Obligations 














e | International Convention on the Elimination of all forms of Discrimination Against Women (CEDAW) 
e African Charter on Human and Peoples' Rights 
e Beijing Platform of Action 
e | International Covenant on Civil and Political Rights 
e | International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
e Convention on Elimination of all forms of Discrimination Against Women. 
e African Charter on Women's Rights 
e United Nations Convention Against Torture 
e Optional Protocol to the African Charter on the Rights of Women 
e Beijing + 10 Document 
e Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 
WHAT HAS BEEN DONE 
Policy 
e Establishment of a Ministry of Women's Affairs and Youth Development 
e National Policy on women drawn in line with CEDAW 
e Ratification of CEDAW 
e The Government set up a Law Review Committee to look into anti-women laws with a view to 


making positive change 
The setting up of Committee on Domestication of international/conventions and instruments 
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vigilância 
epidemiológica da 
saúde do 
trabalhador. 


357. Implementar 
política nacional de 
saúde para O 
sistema 
penitenciário em 
conformidade com 
os princípios do 
SUS. 


358. Apoiar ações 
destinadas a 
garantir à mulher 
presidiária 
assistência pré- 
natal, assistência 
integral à saúde, 
assim como o 
direito a 
permanecer com 
seus filhos no 
período durante o 
prazo estabelecido 
em lei. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


Deliberações da IX da 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 


5. SAÚDE 

5.1 Prevenção e 
Tratamento 

1. Garantir a distribuição 
de material de higiene 
pessoal de acordo com 
as necessidades 
femininas, pois, como se 
sabe, as cotas mensais 
estabelecidas pela 
Secretaria de 
Administração 
Penitenciária são as 
mesmas para homens e 
mulheres (com exceção 
dos absorventes 
higiênicos), apesar de 
serem evidentes as 
diferenças entre eles. 

2. Determinar à 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre 
a Saúde da Mulher, diretos sexuais e reprodutivos. Um dos objetivos deste capítulo é promover a melhoria da saúde 
das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constituídos e ampliação do acesso aos meios e 
serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da saúde, em todo território brasileiro. São ações do 
Ministério da Saúde nesse sentido: 


1) Ampliar o acesso e qualificar a Atenção à Saúde das Presidiárias, por meio da capacitação de profissionais de 
saúde para atenção integral, incluindo a prevenção e controle das DST e infecção pelo HIV. 


Resultados: MS/DAPE/SAS/ATSSP Sistema Penitenciário (Ministérios da Saúde e da Justiça, em parceria com 
Estados e alguns municípios) - Portaria nº 1.777 de 2003, Plano de Saúde no Sistema Penitenciário, instituição da 
Área Técnica de Saúde no Sistema Algumas informações sobre a implantação: - UF qualificadas ao Sistema 
Penitenciário; Plano Nacional - 11 (BA, CE, DF, GO, MG, MT, PE, RJ, SP, RO, TO) - Número Previsto de Equipes de 
Saúde no Sistema Penitenciário - 782 - Equipes de Saúde implantadas julho de 2007 -165 (21%) - Unidades 
Prisionais (UP) no País - 539 - UP com equipes de saúde - 143 (26,5 %) - UP femininas no país - 38 (em 20 Estados 
- AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, RJ, RO, RS, SC, SE, SP) - UP femininas com Equipes de 
Saúde implantadas - 8 (21%) em 4 Estados e no DF (MG, MT, RJ, SP - (25% dos estados com presídios femininos) - 
Total de mulheres encarceradas no país - 7.527 (DEPEN 2005 - dado oficial) - Total de mulheres cobertas pelas 
Equipes de Saúde - 1895 (25%) Com relação à Capacitação das Equipes para atendimento às mulheres: Têm sido 
realizadas pelas Secretarias Estaduais, e estamos em discussão no nível federal para uma capacitação das diferentes 
áreas técnicas, mas em especial as de Saúde da Mulher e DST's/HIV/Aids (Enfrentamento da Feminização da 
Epidemia de Aids). 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres). 
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Local Legislation: 


Prohibition of Infringement of a Widow's and Widower's Fundamental Human Rights Law No.3 of 
2001, Enugu state 

Trafficking in Women and Children, Edo State Criminal Code (Ammendment) Law 2000 

Prohibition of Early Marriage Law (Kebbi and Niger states) 

National Agency for the Prohibition of Trafficking in Persons (NAPTIP) Act 

Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 


Proposed Legislation: 


Widows Protection Bill 
CEDAW Domestication Bill 
Violence Against Women Bill 


Administrative Steps Taken: 


Establishment of the Office the Special Rapporteur on Women and Gender Related Matters in 
National Human Rights Commission 

Ratification of Optional Protocol to CEDAW (2004) 

Signing of Optional Protocol to the African Charter on the Rights of Women (2004) 

Setting up of Committee to review laws discriminatory to women 

Retention in schools and Against withdrawal of girls f'om school (Bauchi, Gombe, Borno, Kano 
states) 

Establishment of National Consultative and Coordinating Committee for monitoring and evaluation 
of the implementation of Beijing Platform for Action and the African Plan of Action (outcome of the 
African regional Conference for implementation of Beijing P. A.) 

Establishment of National Action Committee on Women in Politics (NACWIP) 

Establishment of National Technical Team of Experts to ensure gender mainstreaming in all sectors 
New National Policy on Education with provisions encouraging girls to embrace technical education 
Establishment of Unity schools for girls only in each state of the federation 

Measures targeted at preventing Mother to Child Transmission of HIV/AIDS 

National Policy on Reproductive Health 

Establishment of National Agency for Prohibition of Traffic in Persons (NAPTIP) 

Free legal counsel to women by Legal Aid Council 








FURTHER CHALLENGES 








HIV/AIDS 

Trafficking 

Illiteracy 

Harmful cultural and traditional practices 

Religion 

Stereotype 

Inadeguate constitutional provisions/legislation 
Lack of political will on the part of the government 
Poverty 
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Obnoxious laws 
Adopted practices by government agencies (bail/immigration) 
Corruption 








ADDRESSING THE CHALLENGES 








Affirmative action - reserving certain political offices for women 

Education and enlightenment campaigns 

Sensitisation of the public by Government through its agencies, news and print media 

Providing adequate funding for existing establishments 

Investigation into specific sets of rules adopted by some government agencies, e.g. the 
restrictions on women not being allowed to take somebody on bail, the issue whereby women 
cannot obtain international passports without clearance from their husbands. 

The elimination and/or reduction of corruption and corrupt practices 

Review of gender unfriendly laws 

Domestication of CEDAW 

Legislation against HTP 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 








Bodies 

The Parliament 

The Judiciary 

National Human Rights Commission 

Ministry of Women Affairs and Youth Development 
Judiciary 

Legal Aid Council 

Non-governmental organisations 

Public Complaint Commission 


Independent National Electoral Commission (INEC) 
Ministry of Information and National Orientation 
Law Reform Commission 
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Resources and Budget: 


Ministries and Departments of Women Affairs 
National Human Rights Commission 
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E: THE RIGHTS OF CHILDREN AND YOUNG PEOPLE 





Constitutional Obligations 


Government recognizes that children have rights to: 


A name and a nationality from birth 
Family care, or correct alternative care when they are removed from their families 
Basic food, shelter, health care services and social services 
Be protected from bad treatment, neglect, abuse or shame 
Be protected from abusive labour practices. Be protected from doing anything that: 
- Is wrong for a child of that age 
- Puts the child's well-being, education, physical health, mental health, spiritual 
health, moral development or social development at risk 
Not be detained except if there is no other way to deal with the situation, and then: 
- The child may only be detained for the shortest time 
- The child must be kept away from people over the age of 18 
- The child must be treated in ways appropriate for a child of that age 
Have a lawyer, at the State's expense in civil cases if it would be unfair not to do so. 
Not to be used directly in wars and to be protected during wars 


International Obligations 


Our International obligations are guided by: 


Article 4 of The Universal Declaration of Human Rights 

Article 8 of The International Convention on Civil and Political Rights 

The United Nations Convention on the Rights of the Child 

The African Charter on the Rights and Welfare of the Child 

The United Nations Rules for Juveniles Deprived of their Liberty 

Universal Declaration of Human Rights, Article 4 

International Convention on Civil and Political Rights, Article 8 

Hague Convention on the Civil Aspects of International Child Abduction Act of 1997. - This 
stops people, organizations and countries f'om removing children across International borders 
and establishes procedure for getting them back to their own countries as soon as possible. 
Other relevant International and Regional Instruments relating to this right 


Local Legislation 


Criminal Code 

Penal Code 

The Child Rights Act 

National Agency for the Prohibition of Traffic in Persons Act 

National Agency for the Prohibition of Trafficking in Persons 

Ratification of the African Charter on Human and Peoples' Rights Act CAP (10) LFN 
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WHAT HAS BEEN DONE 





Policy 


Government's policies are guided by the principles in The United Nations Conventions on the 
Rights of the Child. 

Establishment of a National Programme of Action on Nigerian Children in the Office of the Vice 
President 

The establishment of the Youth Commission in the Office of the Vice President Legislation 


Administrative Steps Taken 
The establishment of the National Programme of Action for Nigerian Children (NPA). 
Establishment of NAPTIP 
Establishment of Juvenile Courts 
Setting up Juvenile Welfare Centres 
Setting up of the Children's Parliament 
Setting up of the Child Rights Implementation Committees at the Federal and State levels 
Appointment of Special Rapporteur on Child Rights Within the NHRC 
Establishment of Child Rights Information Bureau 
Children's Parliament 
Establisnment of National Youth Service Corp 








FURTHER CHALLENGES 





e | Inclusion of the Human Rights Education in Primary and Tertiary Schools 
e Fighting crimes against children, especially: 
- Sexual assaults and rape 
- Murder/ assault'neglect 
- Neglect/Abandonment 
e Dealing with the problem of street and homeless children 
Dealing with poverty by supporting families and helping them to stay together and to develop 
individual potentials 
Enforcement of legislation 
Lack of political will / participation 
Illiteracy/School Drop-outs 
Child Trafficking 
Murder and neglect 
Harmful Cultural Practices 
Sexual assault and rape 
Street begging and homelessness 
Cultural Practices / Beliefs / Myths 
Orphans and Vulnerable Children 
Pediatric HIV/AIDS 
Implementation the National Programme of Action for Children 
Implementation of the provisions of Child Rights Act 2003 
Provision of adequate legal frame work for protection of women, children and young persons, 
as vulnerable groups. 
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ADDRESSING THE CHALLENGES 





Cultural practices 
Develop an implementation work plan on the CRA/CRL 
Advocacy! enlightenment on the passage of the CRA 
Implementing and providing resource for a national programme of Action for children 
Passing of the CRA in all the states of the Federation 
Prosecution of criminal offences such as: 

- Trafficking in children 

- Child prostitution 

- Child pornography 

- The exploitation of child labour 
Funding and providing services to assist street children and to bring them back into their 
families and the community 
Putting policy, laws and other things in place to deal with child abuse and neglect 
Implementing the National AIDs Plan, particularly for children and young people living with 
HIV/AIDS 
Developing indicators that measures all aspects of child well-being 
Strengthening the role and contribution of NGOs on children 
Strengthening the links between NGOs and the government about children 
Encouraging young people, especially children, to know and to promote their own rights 
Funding and providing services to assist street children and to bring them back into their 
families and community 
Putting in place policies, laws and other instrument to deal without child abuse and neglect. 








MONITORING AND IMPLEMENTATION 





Bodies 


The Federal Ministry of Justice 

State Ministries Of Justice 

Ministry of Women Affairs and Youth Development 
State Ministries of Women Affairs 

National & State Houses of Assembly 

National Human Rights Commission 


CRIB (Child Rights Information Bureau) 


Resources and Budget: 


Ministries and Departments of Women Affairs 
National Human Rights Commission 
Ministries and Departments of Youth and Social Development 
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NORWAY 


FOCUS ON HUMAN DIGNITY: 


A PLAN OF ACTION FOR HUMAN RIGHTS 


4.5 Information, instruction and | 
education | js Ea gas 


4,51 Introduction 


On 13 April 1099, the Odeisting passed an Act 
“relafing to efforts to strengthen the status of hu- 
man righis in Norwegian law (Human Rights Act). 
In the Standing Committee on Justice's Recom- 
mendátion No. 51 (1998-99) to the Odeisting, the 
Government was asked to draw up a «general plan 
of action to provide information, instrucãon and 
education with a view to protecting and promoting 
human nights in Norway». The Committee stared 
as follows: 


«The Committes emphasises that all education. 
ranging from day-care institutions to primary 
and lower secondary school and higher eúnca- 
tion should include an introductionto a general 
knówiedge oi human rights. Moreover, per- 
sons working in the educanion sector. the social 


nadq 
“= “Syelfare and health sector, the police and prison 
services, judges and lawyers must be given a 
basic lmowiedge of buman nights in order to 
promote a stronger notion of human dignity 
and human nights. The Committes considers it 
important to initiate basic and continued educa- 
tion in this feld. Punds must be made available 
for this purpose and it is natural to strengthen 
the Norwegian Institute for Human Rights to 
enable it to provide information to the general 
public, teach students and commence courses 
for the conônuing education of lawyers.» 


Minister of International Development and Human 
Rights Hilde Fraford Johnson commented on the 
Government's call for the preparation of a general 
plan of action to provide information, instruction 
and education in the feld of human rights during a 
debate in the Odelsting on 13 April 1999. The min- 
ister pointed out that, if this was acceptable to the 
Storting, the Government would ensure that «mea- 
sures to provide information, instruction and edu- 
cation in the field of human nights are given a 
pivotal role in the plan ofaction'to promote human 
rights which the Government has announced that 
it intends to present as a white paper to the Stort- 
ing. In a way, therefore, we intend to combine 
these two plans ofaciion and presenta smgie docu- 


- ment to the -Storting, a single plan. of action to 


promote human nghis». Thus, this chapter is both 
an independent plan and a part oí the Govern- 
ment's white paper on human nights. 


In drawing up the Plan of Action, the Government 
has evaluated the dissemination of knowledge of 
human rights in the sectors concerned and the 
nesd to implement measures to strengthen efforts 
in this area. The Government found it natural to 
expand its approach to include research that will 
provide a basis for increasing knowledge of and 
expertise in human nights. Attention was also fo- 
cused on the need to improve Imowiedge of human 
nights im the central government administrabon. 
This part of the white paper can therefore be de- 
scribed briefy as a plan of action to increase 
knowledge oí human nights in Norway. To obtain a 
more coherent picture of sfforts to promote human 
nights within the areas of responsibility of the vari- 
ous ministries, this part should be seen in conjunc- 
tion with the other chapters of the white paper. 


a) Relationship berween human riahts and more 
general values 


Article 1 of the Universal Deciamtion oí Human 
Rights of 1948 states that «All human beings are 
bom free and equalin dignity and nighis. They are 
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endowed with reason and conscience and should 
act towards one another in a spirit of brother- 
hood.» The Universal Declaration of Human 
Rights is based on the notion that all human beings 
are equal. 

Human rights are universal. All peopie in all 
countries have such nghts, irrespective of their 
skin colour, culture, religion, sex, nationality or 
other factors. Human rights are meant to assure 
individuals” most fundamental needs and protect 
cifizens against abuses on the part of the state. 
They govem the relationship between the state 
and the individual — the rights of the individual in 
relation to the state, and the state's obligations to 
the individual (see chapter 3). 

The Universal Declaration of Human rights 
and the human rights conventions prescribe that 
states have an obligation to promote knowledge 
and awareness of human rights through education 
and information. By ratifving the human rights 
conventions, Norway is obligated under interna- 
tional law to protect and safeguard human nights. 

Much of the value-oriented, attitude-building 
efforts that are carried out at day- care institutions, 
schools and in other teaching is not directiy relat- 
ed to human rights, although indirectly they may 
be said to reinforce respect for human nights and 
draw attention to the values on which human 
nights are based. Nevertheless, it is important that, 
in addition to explaining what human rights are, 
instructon in human rights in schools and other 
types of training can also inspire pupils to focus on 
the values on which human rights are based. 


b) Dissemination of knowledge of human rights 
in education and training 


Knowledge of human rights is a necessary tool in 

efforts to protect human rights. In this connection, 

knowledge can be defined as 

— the individuals insight into his or her own 
nights 

— the state's insight into the obligations incum- 
bent on the state authonties 

- society's knowledge of the actual state of affairs 
in terms oí human rights 


The first two kinds of knowledge can be strength- 
ened by means of information, training, education 
and measures to create awareness oí human 
rights. The third kind can be achieved by means of 
research, studies and the systematic processing 
and dissemination of available information. 

The Government has carried out a preliminary 
review and evaluation of the way knowledge of 


human rights is disseminated in the educational 
system today, based on existing statutes and cur- 
ricula. This review shows that the human nights 
aspect appears to be safeguarded satisfactorily in 
legislation and regulations in the field of education. 
In this connection, the Government points out thar 
the educational system in Norway has undergone 
sweeping reforms in the 1990s, and that legislation 
and rules in this area have therefore been sub- 
stantialy revised relatively recently. The reforms 
have helped to give prominence to the human 
nights aspect in the general curricula for the vari- 
ous leveis of the educational system. 

The education authorities at central govern- 
ment, regional and local level have an ongoing 
responsibility to ensure that the human rights per- 
spective in legislation relating to education and in 
curricula is followed up by teachers in practice, 
and to offer relevant refresher courses to teaching 
personnel. In the university and college sector, 
where professional freedom is an important princi- 
ple, the authorities have less opportunity to control 
the content of educational programmes at the in- 
stitutions, and the sector is urged to take respon- 
sibilty itself for promoting increased awareness 
and knowledge of human nights among students. 
However, continuing education of the teaching 
staff of universities and colleges falls within the 
area of responsibility of the education authorities. 
Similariy, the competent authorities in the health 
and social welfare service, the justice sector and 
the defence sector are responsible for ensuring 
that the human rights perspective is taken into 
satisfactory account in the post-graduate training 
of the professional staff in their respective areas, 
and for seeing to it that their activities are in 
accordance with human nights obligations. 

In Norway, a number of institutions and non- 
governmental organisations are involved in infor- 
mation and teaching programmes on human 
nghis. Amnesty International, the UN Association, 
the Helsinki Committee, the Norwegian Institute 
for Human Rights, the Norwegian Red Cross, 
Redd Barna (Save the Children Norway) and UN- 
ESCO are among the numerous organisatons 
which have produced information material and ar- 
range courses on human rights. The activities run 
by these organisations and groups to spread in- 
formation and increase awareness of human nights 
help to ensure popular participation in and commit 
ment to human nights (see also Chapter 4.5.8). 

The Government works in close cooperation 
with several of these organisations to meet com- 
mon goals and challenges in the field of human 
nights, both in Norway and abroad. Cooperation on 


The Government regards information. instruc- 
ton and education as important tools in efforts to 
protecrand promote human rights in Norway. In 
the vears to come, therefore, the Government 
will seek to strengthen training in the feld of 
human nights in public educational insútutons 
at all levels, and will intensify research on hu- 
man nights in Norway. The Government will 
maintain and strengthen state information acúv- 
ities relating to human nights. Tt also aims to 
promote increased awareness and knowledge of 
human nights within the central government ad- 
ministration. 

In parallei with this. the Government will 
support the information activiies relanng to hu- 
man nights that are carried out by non-govem- 
mental organisations, with a view to reaching 
the population at large. The media and non-gov- 
ernmental organisations are therefore important 
parmners in efforts to disseminare information fo 
the general public. Efforts must be made to en- 
courage dialogue and participation, and informa- 
tion activities should contribute towards buila- 
ing up knowledge and expertise with a view to 
inspining the acúve involvement of he pubilc at 
large. a 





large-scale information campaigns such as the one 


to mark the 50th anniversarv of the Universal Dec- 
laration of Human Rights (the Dugnad 98 (Com- 
munity effort) campaign) and'on efforts to incrsase 
Norwegian-enterprises knowledge âncd awareness 
ot human nights has nroved to be efecive. 


4.5.2 Primary, lower secondary and upper 


secondary education 


Wnen instruciing pupils about human Aghis.itis 
important to emphasise that human nights corcem 
the specibc nghts of individuals and the sície's 
obligation to respect and protect those rignis. Iris 
also important io coremunicate to oupils the signit- 
icance of the atricudes and actions otindivic or 
the protecion ot human nights im pracice. Bv 
lesming more about human fights, pupils srould 
develop a commitment to respevung the rights of 
other people. 

According to he Education Ac: «primar-. iow- 
er secondary and upper seconcar” educarior shall 
furher the equal siatus and equal nghts otai é 











Box 4.3 Goals and measures for increasing knowledge cf human rights 


The Government will thereicre unplement | 
measures to increase the expertise of the teach- 
ing staff at teacher training institutons and 
teachers in primary. lower secondary and upper 
secondary schools. Vleasures will also be car- 
ned out to enhance the knowledge of human | 
nights of emplovees in the central government 
administration. the defence forces and the legal 
profession. The Government will take steps to 
ensure that instruction in human nights is in- 
cluded to a greater extent in continued educa- 
tion for various professional groups. and will 
evaluate the insuuction in human nights that is 
provided at certain educational institutions. Em- 
phasis is placed on providing information on and 
promoting sound atritudes towards human | 
nights. and the Government will initiate informa- | 
tion campaigns to encourage commitmeat to | 
and create awareness of human nights among | 
the population at large. The Government places | 
emphasis on research as an important source of 
knowledge and expertise. and will strengthen | 
the Norwegian Institute for Human Rights: | 

It is the Government's wish that the mea | 
sures proposed in this Plan of Aciion will lead to 
greater involvement in, knowledge of and in: 
sight into Aúman nights issues. 


man beings. intellectual freedom: and tolerance. 
ecological-understanding and intematiocal co-re- 
sponsibility.» Tnus. there isno expilcit mention oi 
human nights in the secúon dedning the object of 
the Acr. However. since itemphasises the principle 
of equal «worth, equal status and intelecmual fres- 
dom, il is nevertheless interprered as a reference 
to human nghts. 


The pracicles on which insimiction in human 


“nights in schools is based are lsid down in the 


overriding goals in the general. common section of 
the curriculo for orimarrv, lower secondary and seo- 
ondary education. It is stated here thar human 
nights are par of the fundamental values ot the 
school svsiem. Among other things. il states that 
«recognition of the equaiiry and inherent dignitv or 
human veings spurs efforts (to secure and expand 
freedom oi Deiieí, opinion. spe==> and action wita- 
out disincion on the basis of sex. abiliy To fune- 
tion. race. religion. nationaliso or status.- The 
goais are jurher defined in the iorm oi principies 
and guideiines ior education arc in the study pro- 
grammes (or individual subjevts in orimarr. lower 
secondary and upper seconcar- education. 


Tui 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
Secretaria de Segurança 
Pública que garanta a 
distribuição de material 
de higiene às mulheres 
presas em distritos e 

cadeias públicas. 

3. Fiscalizar a compra e 
distribuição dos 
medicamentos | através 
dos Conselhos da 
Comunidade. 

3. Promover programas 
de atendimento médico 
preventivo e curativo em 
razão das condições 
precárias de internação 
(falta de ventilação nas 
celas e no trabalho, de 
higiene nas celas, nos 
refeitórios e banheiros) 
garantir em todas as 
unidades (presídios, 
cadeias, distritos) 
transporte adequado e 
permanente para 
atendimento e transporte 
de doentes. 

4. Garantir em todos os 
estabelecimentos 
prisionais femininos 
(penitenciárias, cadeias 
públicas e distritos 
polícias) a prestação de 


trabalho em elaboração permanente 


480 
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1 


Regardless of how goals -are formulated, the 
decisive factor will be the extent to which teaching 
in practice leads to increased awareness and 
knowledge of human rights among pupils. This 
can only be achieved if teachers are given sufh- 
cient training in human nghts, and if teaching ma- 
terial on human righis is included in textbooks and 
other teaching aids for primary, lower secondary 
and upper secondary education. 

k the curricula for primary and lower second- 
ary schools, human nights is a field of knowledge 
that is addressed in several subjects, while teach- 
ing materials on human rights are concentrated 
particularty in the Social Studies subject. For in- 
stance, pupils in the first three years of primary 
school focus on the nights of the child and learn 
that ail people have the same rights. In Social Stud- 
ies during the next three years, they take a closer 
look at human rights conventions and international 
efforts to promote human nights. At lower second- 
ary school level, pupils broaden their perspective 
to examine the differences between poor and rich 
areas of the world in the light of the Universal 
Declaration of Human Rights. Other subjects, 
such as Norwegian and the subject of Christian 
Knowledge and Religious and Moral Education, 
are also well suited for work on human nights. 
According to the curricula, teaching materials in 
the various subjects should be coordinated. In- 
strucion in human nights may be organised across 
several subjects and in the form of special topics 
and projects. It has been proposed that buman 
nights be made a separate subject in primary and 
lower secondary school. The question has been 
given careful consideration by the Ministry of Edu- 
cation, Research and Church Affairs, which is of 
the opinion that the approach to human nights in 
education will be broader and more holistic if in- 
struction in human nights is integrated into the 
various subjects. 

In upper secondary education, human rights 
are covered in the study programmes for Civics, 
Sociology and History of Political Ideas. In Sociol- 
ogy, for example, pupils lean about the ideas on 
which the concept of human nghts is based, the 
content of the Universal Declaration of Human 
Rights, and the role of the UN and other interna- 
tional organisations in implementing human 
nights. 

The measures presented below aim at increas- 
ing pupils' knowledge of human rights. As regards 
greater focus on instruction in human nghts in 
refresher courses for teachers, reference is made 
to Chapter 4.5.3. 


a) Survey of human rights instruction 


À focus on human rights is included in several 
subjects in both primary and lower secondary and 
upper secondary education. Thus, due attention 
must be devoted to human rights in school text- 
books and other teaching aids, and followed up at 
the practical level in the classroom and workshop. 
Uniil now, Norway has had a state system for text- 
book approval that has given education authorities 
a possibility to assure the quality of the content of 
textbooks, for instance in relation to curricula 
statements concerning human rights. However, a 
proposal will be presented to discontinue this ap- 
proval system. [fit is abolished, publishing compa- 
nies will have a special responsibility to ensure that 
the human rights aspect will continue to be safe- 
guarded. However, in accordance with a general 
desire to allow greater leeway for varying ap- 
proaches at the local level, schools are free to use 
other teaching aids. 


Measures 


e The Government intends to ascertain the ex- 
tent to which the statements concerning hu- 
man nights in curricula and teaching aids coin- 
cide with the way instruction in human rightsis 
carned out in the classroom. The Ministry of 
Education, Research and Church Affairs will 
take the initiative for a survey of this nature, 
which will initially cover upper secondary edu- 
cation. Responsibility for conducting this sur- 
vey will be delegated to the National Centre for 
Educational Resources. If the survey reveals 
that the intentions and policies formulated in 
the curricula are not followed up in textbooks, 
teaching aids and teaching in practice, neces- 
sary measures will be implemented. One such 
measure may be to design bookilets on human 
rights and guidelines for teachers, or to en- 
courage interdisciplinary projects which focus 
on human nights issues. The survey will be 
carried out in 2000-2001. 

Following a reform of compulsory educa- 
tion adopted in 1997, new curricula for the ten 
years of primary and lower secondary educa- 
tion have been graduaily introduced, and were 
in use at all class levels in the 1999-2000 school 
year. The reform also included the publication 
of new textbooks in all subjects. The need for a 
corresponding survey of primary and lower 
secondary school will therefore be assessed 
towards the end of the five-year period. 


b) New optional subject in upper secondary 
education 


Democracy and human rights are deined as in- 
terdiscipiinary topics in the curmcula for upper sec- 
ondar: education. and are incorporared into sever- 
a! subjects. In the current school timerables for 
orimar:. lower secondary and upper secondary 
education. there is no room. as a rule, to introduce 
new compuisory subjects without increasing the 
tora! number of hours. However, it woula be pos- 
sible to offer a deoth study module on human 
rights as an optional subject. 

Many young people today show an acúve com- 
mitment to and genuine interest in social issues in 
a broad sense. Stens have therefore bean taken to 
develop a new optional! course with a view to of 
fering pupils with a particular interest in democra- 
cy and human nights a depth study-module in this 
Geld. 


Meagsures 


* The Government aims to ensure thar à new 
optional course is offered on democracy and 
human nights in all areas of study in upper 
secondary educaúon. The subject Democracy 
and Human Rights was developed dy The Pro- 
fessor Thorolf Raito Foundation Zor Human 

- Rights in Bergen ar the request of De Ministry 

of Education, Research and Cnurch Adair. 

Knowledge oí the human rights conventions 

will be a core element of túis opúons: subjecr. À 

proposal for a study programime for chis subject 

has recently besn circulated tor consultarive 
comment. Based on the comments received 
from the consultarive bodies. the Ministry ot 

Education. Research and Church ágairs will 

establish a deinitive study programime with a 

viey to being able to offer [he subject as irom 

the 2000-2001 school vear. 


c; The School Nerwork (Skolenerter; 


it should be possible to exploit tãe potential of 
fere bv the Internet to increase gersrai xaowl- 
edge of human rights. Through ke Ncional Cen- 
tre tor Educational Resources. the Ministry ot Edu- 
cation. Research and Church Agicirs Fis neiped to 


laucc> an Internet-based service — lhe Jchool Ner- 









gets 
other interested persons. The Scnoci Nevvoric has 
been introduced as the schools' porto. co the In- 
tener. ancl is part ofa plan ofucãon ior che oerive 
2000-2003 io promote the use of inicrmiation and 


coremunications tecânologv (ICT) im education. 


work — which targets reachers, ouzis. carents and 





Ego 


The School Nenvork is linked ro the Nordic and 
European educational computer nenvork. and of- 
fers opportunities for contact and exchanges be- 
tsveen schools. pupils and teachers. both natúonally 
and across national borders. So far, the School 
Network has not been utilised svstemancally as a 
tool in instruction on human nghis. 


Measures 


* The Goveriment vill commission the National 
Centre for Educational Resources to establish. 
develop and edit a website on human nights on 
the School! Nerwork. The website will primanily 
be oriented towards use in schools. but will 
also be accessible to the general public. Tne 
funds necessar: for this project will be made 
available from the budget of the Mlinistrv of 
Education. Research and Church Atfairs. The 
website is to be established dv 2002. 


4.5.3 Higher educatio n/professional 
training 


The basic education for occupanional groups such 
as teachers and'pre-school teachers. socia! velfare 
and health personnel and lawyers is largelv provid- 
ed by universites and colleges. Under die Act re- 
lating to universities and colleges, the Covernment 


Sr 


determines which degrees, vocafiunal Training or 
other educational programmes eaci institutóon 
may offer and the requirements in terms of 
breadth. scope and specialisagon. On De basis of 
apolications from the institutions. the Ministry of 
Education. Research and Church Affairs decides 
which subjecrs and topics each institulon may ot 
fer. However. no specific requirements may be im- 
posed on institutions as to the teaching content of 
instruction. the content of researca or the content 
of the amistc and subjecroriented development 
work. Nor is it common for insútutons to be re- 
quired to offer specific types of training. On the 
other hand. he ministry may detemmine national 
framework pians for certain Wpes of Training. and 
for certain subjects in these plans. Tne iramevors 
plans determine ata general level which main aré 
subordinate topics the training programme shall 
include. Educotional institutions shail ihemselves 
establisã supolementary subjecr olans. 

In she case of studies that do not Gave irame- 
work plans. the institution itself determines its owa 
study plaas. Taus. the Government cannot require 
insdtutons whica olfer studies without a trame- 
work glen co incorçorarte human cights Isstcs into 
the study olaps. it can onlv urge hem co do so. Às 
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far as some parts of the professional training in the 
justice sector are concerned, on the other hand, 
the Government has greater leeway to control the 
content of the studies. Neither the National Police 
Academy nor the Prison Service's training pro- 
gramme are governed by the Act relating to Uni- 
versities and Colleges, and both the basic and in- 
service training of police and prison officers are 
administered by the Minismy of Justice. Nor are 
the educational institutions of the Defence Forces 
governed by the Act relating to Universities and 
Colleges. 

The Ministry of Education, Research and 
Church Affairs has recently revised a number of 
the national framework plans after a lengthy proc- 
ess of assessment and consultation. À review of 
existing framework plans shows that there is focus 
on the human rights aspect in the plans, although 
to varying degrees. For instance, all the framework 
plans for teacher training programmes include an 
introductory section in which principles of human 
rights are described as a natural element of the 
fundamental values on which the teacher training 
programme is based. The framework plan for 
teacher training in social studies underscores the 
rights dimension and requires that students be 
able to give an account of key legislation relating to 
the day-to-day lives of children and young people, 
with particular emphasis on the UN Convention on 
the Rights of the Child. Students must also be able 
to discuss human nghts and the way they are prac- 
tised. The framework plan for pre-school teacher 
training, too, refers to the fact that day-care in- 
stitutions and schools are based on values linked 
to democratic principles and human nghts. The 
framework plan for day-care institutions emphasis- 
es that the centre must take account of the cultur- 
al, religious and value-oriented affiliation of each 
child and each home. No child shall be or feel that 
he or she is required to take a stance as regards 
specific religious views or schools of thought or 
feel that his or her background is not respected. 

As for some studies for which there is no 
framework plan, the study plans stipulate that in- 
struction in human nights must be included. For 
instance, human nights are a separate subject in 
law studies at the Universities of Bergen, Oslo and 
Tromsoa. Courses on human rights are arranged in 
connection with the foundation course in both pub- 
lic and private law at the University of Oslo, im 
addition to which human nights have been incorpo- 
rated as a special subject in law studies. The In- 
stitute of Political Science at the University of Oslo 
offers special courses on human nights. Since au- 
tumn 1999, the Norwegian Institute for Human 


LU SU 


Rights has offered a one-year Master's course in 
international human rights for 15 students from all 
over the wozid, including five students from Nor- 
way. Parts of this course are open to students at 
the Faculty of Law in Osio who wish to have in- 
struction in English in international human rights 
law. In addition to “hese specialised courses, hu- 
man rights are integrated into a number of sub- 
jects at Norwegian universities and colleges. 


a) Teacher training staif 


In order to be able to offer broader, better instruc- 
tion in human rights to primary, lower secondary 
and upper secondary pupils, it is important to im- 
prove teachers” knowledge of human rights. 
Teachers need to be familiar with the international 
human nights conventions that have been incorpo- 
rated into Norwegian law through the Human 
Rights Act, and they should be offered training in 
the other core human nights conventions (such as 
the Convention on the Rights of the Child, the 
Convention on the Elimination of Al Forms of Dis- 
crimination against Women and the Convention on 
the Elimination of All Forms of Racial Discrimi- 
nation). Moreover, it is important that teachers 
become acquainted with teaching methods that 
can stimulate pupils to become interested and ac- 
tively involved in promoting human nights. Pupils 
should be helped to understand the relevance oí 
human rights in both a global and a national con- 
text 

Teacher training staff have a pivotal role in pro- 
viding student teachers with a knowledge of hu- 
man rights, and thereby indirectly also in the dis- 
semination of knowledge of these issues in 
schools. As mentioned above, the human nights 
aspect is included in the framework plans for 
teacher training programmes, and it is therefore 
important that teaching staffs knowledge of hu- 
man nights is kept up-to-date. 


Measures 


e The Government will ask the Section for Con- 
tinued Training of Teachers at Network Nor- 
way Council (a national advisory body on high- 
er education) to take steps to provide refresher 
courses for teacher training staff who teach 
human nighis. 

* The Government will strengthen the knowl- 
edge of human nghts of teacher training stafi 
by having the Ministry of Education, Research 
and Church Affairs give prionty to establishing 
a fellowship in the subject of human nights. 


Lixe other higher educanon. teacher caining 
must be based on research, and teaching-or- 
ented research and development of relevance 
for work in schools must therefore be carried 
out ar all teaching training institutions. 


b) Uparading teaching expertise 


The Education Act contains provisions regarding 
the division of responsibilicy for primary, lower 
secondary and upper secondary education be- 
tween the ministry, municipaliões and county mu- 
nicipalites. According to this, the main responsib- 
iliry for developing the expertise of teachers lies 
with the municipalities and county municipalites. 
which are the teachers' emplovers. However. the 
National Education Office in each county is re- 
sponsible for coordinanng necessary measures to 
improve teaching expertise and provide continued 
education in cooperation with municipalites and 
county municipalites on te one hand and uni- 
versities and colleyes on the other. In connecion 
with the implementation of educational reforms in 
the 1900s (Reform 9d relating to upper secondary 
education and Reform 9 relating to compulsory 
education), additional funds have been provided 
from the fiscal budget to promote continued train- 
ing to update teaching expertise. It is important 
thar relevant reiresher courses are made availabie 
so thar municipalites and country municipaltes 
are able to fulfl their responsibiliry in that respect. 
This training can effectively be provided in he 
form of Interner-based distance learning courses 
which teachers can follow by combining work at 
home and courses. 

The Section for Continued Training of Tesch- 
ers at Nenvork Norvay Council plays an imporant 
role in developing the skills oí primary and sevond- 
ary school teachers bv facilitating and coordinar- 
ing courses. In 2000 iunds from the budget aí the 
Minis of Education. Research and Churca dr 
fairs have been earmarked for developing exper- 
tise, and vill be allocated by the national educzlon 
otices in accordance sith specifed criteria. In con- 
necron with the introducion of new pomar and 
loweé secondary school curnicula. nemvorks or uni- 
versities and colleges were estaDisned with a view 
to developing teaching expertise. The Nemwork ior 
Developing Expertise in Social Studies plays a xer 
role in the general cecelonment of expertise ior 
social studies teachers. It is natural to detegaie 
tasks related (to increasing knowiedge of auman 
nights to this nerxork. In 2000. guiding plans vil 
be drawa up for deveiocing lhe expertise of pri- 
marc school teachers, The plan ior social smuties 
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will include a course for credits on human nights. 
Parts of this expertise development programme . 
will be adapted for upper secondary teachers. 


Measures 


e The Government has asked the Section for 
Continued Training of Teachers at Nenwork 
Norvay Council to give prionty to courses on 
human nights in its overall programme of con- 
tinued educanion for primary and secondary 
school teachers as from 2000. 


“e The Government has asked the Nenvork for 


Developing Expertise in Social Studies to par- 
ticipare in preparing and coordinating courses 
on human nights for social studies teachers in 
2000. By pooling the ideas and experience of 
insútutions and organisarions with expertise in 
the Geld of human nighis. the Network will help 
to formulate à coherent strategy or developing 
expertise in human rights. 

* The Government will develop the refresher 
course that has been offered to teachers for 
several vears by the Ministry of Fereigm. Affairs 
to-turther increase its focus on human rights. 
The course will also be offered to pre-sciool 
teachers and day<are insútution emplovees. 


c) 2olica and districr polics service 


Ensuring that society develops in à wav thar to the 
greatest possible extent meets the expectations of 
socier; and individuais as regards safery and equal 
treatment is an important prionty ior the Goverm- 
ment. The polics and disuicr police service is in- 
tenced to serve the public, at the same time as it 
has he right and duty to use physical force if nec- 
essery when dealing with citizens. Emplovess of 
the service are to serve as models, assistants and 
enforcers of law and order. Thereiore. it is impor 
[art that persons vorking in the police and district 
police service be made aware of and learn more 
about the requirements of international human 
rights conventons through instruction and infor- 
mation. 

Tne National Police Academy's basic training 
programme includes instucrion in subjecis that 
are related to human rights issues, such as knowl- 
edge ot central and local govermment acuvities, 
legal -opics such as private law, administrauve law, 
cHrrinal procedure. cultural studies and immuúgra- 
ton iaw. as well as police studies and professional 
s. Increasing attention is being focused on 
racism in instrucrion, and students are vfered op- 
tora! subjecis in which they leam about other 
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« cultures, and about the importance of understand- 
ing cultural differences and legislation in carrying 
out police duties. The National Police Academy 
also offers an in-service training course in immi- 
gration law and understanding of cultural differ- 
ences. The course aims at providing a general in- 
troduction to the concept of culture, minority pol- 
icies, ethnicity, discrimination, racism, etc. Consid- 
eration has been given to making international law 
a separate subject at the Police Academy. So far, 
however, it has been considered most appropriate 
to incorporate human rights and other areas of 
international law into the above-mentioned sub- 
Jects. 


Measures 


e The Government has appointed a working 
group in the police and district police service to 
evaluate measures in relation to Police Acade- 
my students and employees of the police and 
district police service. The working group will 
evaluate ways of improving their knowledge of 
the obligations imposed on Norwegian author- 
ites by international human rights conven- 
tions, and will present proposals for specific 
measures in early 2000. The Ministry of Justice 
has the overall responsibility for ensuring that 
the measures proposed are implemented with- 
out delay. The measures will be carried out on 
a continuous basis and will be subject to regu- 
lar evaluation. 


d) The Prison Service 


Report No. 27 (1997-98) to the Storting regarding 
Prison and Probation emphasises that the prison 
and probation service's implementation of penal 
sanctions must be based on humane values, fáir 
treatment, the recognition of human rights and 
respect for human dignity. À continuous assess- 
ment must be made of whether persons working in 
the prison service have the necessary Imowledge 
of human rights. 

The Prison and Probation Staff Education Cen- 
tre provides training for prison service employees, 
and in-service training for employees in the prison 
and probation service. New prison officers have a 
year of theoretical studies, divided into four parts. 
One of the topics taught is ethics and professional- 
ism, which also covers human rights. The subject 
deals with issues related to human rights, monitor- 
ing bodies, and the contents of the European Con- 
vention on Human Rights and the International 
Covenant on Civil and Political Rights. 


The Government's main impression is that the 
employees in the prison and probation service who 
are responsible for keeping inmates in custody are 
very familiar with the content of human rights con- 
ventions regarding treatment of prison inmates. It 
is the Government?'s opinion that the existing train- 
ing programmes are adeguate, but that it is neces- 
sary to continuousiy increase knowledge of human 
nights within the prison service. 


Measures 


e The Government will evaluate the training pro- 
vided by the Prison and Probation Staff Educa- 
tion Centre with a view to further strength- 
ening instruction in human nights. The eval- 
uation will be completed by the end of 2002. 


e) Social welfare and health sector 


All training within the nursing and care sector 
should include instruction in human rights and the 
values on which the human nights conventions by 
which Norway is bound are based. The Govern- 
ment is particularly concerned to ensure that the 
rights of the elderly and persons with disabilities 
are respected (see Chapter 4.6.7). It is therefore 
important that employees in the nursing and care 
sector are aware ofthe rights of chents, such as the 
right to make their own decisions, and the right to 
privacy, family life, personal liberty, safety and the 
highest possible standard of health. 

The framework plans for basic training in 
health and social welfare subjects stipulate that 
students shall be given an introduction to human 
rights and different systems of values and beliefs 
to enable them to develop a holistic view of human 
beings and respect for human integrity and nghts. 
Respect for the inviolability of life, respect for the 
inherent dignity of human beings and solidarity 
with those who are disadvantaged are the princi 
ples on which college studies in health and social 
welfare subjects are based. The Ministry of Health 
and Social Affairs is also making active efforts to 
adapt the educational system to ensure that more 
emphasis is placed in the training programmes on 
voluntary participation and alternatives to coer- 
cion, for instance in connection with the review of 
the framework plans for health and social welfare 
training. 

The Ministry of Health and Social Affairs has 
prepared an information packet on new health leg- 
islation. In particular, the Act relating to the Rights 
of Patients and the Act relating to the Organisation 
and Provision of Mental Health Care contain provi- 
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sions that concem human rights. primarily those 
covered by the European Convention on Human 
Rights. The first statute deals with key patients' 
rights such as the night to protection against the 
dissemination of information. while the second 
regulares the use of coercion and the application of 
resriclve measures in respect of persons suffer- 
ng ffom serious mental disorders. Tne informa- 
tion packet will be used in the efforts oí the minis- 
try and the state supervisory authority to provide 
information to the health service in connection 
with the entry into force of the new legislarion. 

New provisions have also been adopted in the 
Social Services Act and the Municipal Health Ser- 
vices Act regarding the rights for. imitation of and 
monitoring of the use of coercion in respec: of 
certain mentally retarded persons. To ensure that 
the rules are complied with at-municipal level. the 
Ministry ot Health and Social Axairs has issued a 
comprehensive circular which has also been sent 
to the colleges concemned. Beivre the àct cam 
into force, courses were arranged for persons em- 
ploved by the county governors. chie: county med- 
ical officers. specialised health services in county 
municipalities and countv social aifairs boards. as 
well as for municipal emplovees. To follow up Re- 
porc No. 26 (1997-908) to the Srorring regarding :he 
timitaton and supervision of he use of coercion in 
the provision of services. the Minisu= of Heclth 
and Social Afrairs will evaluate che ne vules (see 
chapter 4.6.7), and assess the need for continued 
education. The rules are provisional and apply un- 
ti che end of 2001. 


Measures 


* The Government will consicer preparing a 
mode! for a course on health and human nights 
trom a public health perspective in connecdon 
with the follow-up of Oficial Norvegian Repor 
I09O:13 On strengihening misnicical 


picisal public 
nealth services and Oficial Norvegian Recor 


1090. 15 On womens iecizi ia Norvoy. 


4.5.4 Cantral government administration 


In the Govermnment's view, there is 2 pesa to 
stengthen training in humar cgi within che 
central government admirisiaçion. and measures 


vil thererore be implementes vo chis end. Some of 
[hese measures aim at misicg che level ot imowl. 
edge within the public admizistraticr in general. 





wnile others are particulariv corzeres cowaras rhe 
derence forces and the adm inistatco di justice: 
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Reference is also made to Chapter +.3, particular!y 
regarding the estabiishment of a svstem of laison 
officers for human nights issues in the central gov- 
ernment administaton. 


a) information and courses 


It is important that employees in the central gov- 
ernment administraton have a knowledge of in- 
ternational human rights and complaint mecha- 
nisms in order to prevent human nights violarions 
and promote proteciion of the rights of individuals. 
This knowledge. combined with insighr into their 
own field of work, will increase their awareness of 
human nights obliganions in their own sector and is 
thus important for both management and exec- 
utive níficers. The goal is to ensure thar all employ- 
ees are aware of the existence and relevance of 
human nights and that certain empiovees have 
more detailed knowledge of this fieid. Since he 
international protection of human nights is in a 
constant process ví development. building up ex- 
perise in the centra! government administration 
will be an ongnirg task. 


Mlegsures 


e “The Government will prepare an information 


dookier on human nights. which will be distrb- 
uted io all cerrral government emplovees. Part 
of the bookler -vill focus on the international! 
protecion óf auman nights and implementation 
mechanisms. while another part will address 
issues relevant 10 specific ministres. The Min- 
isuy of Foreign Affairs will prepare an informa- 
ton bookier in cooperation with the Minisc= af 
Labour and Covernment Administration. 


which will have overall responsibiliry for the 
measure. 


-* The Govemment will increase the awarecess 


oi centrai government emplovees of their re- 
sponsibilir: for protecting human rights in 
their own sector. by means of seminars ar- 
rangei tor ikis ourpose by Statskonsult. Tne 
lwrs2l groto consists ol emplovess who ill 
have special esponsibiic in the feid oEnuman 

nghis or vho x “il be a paso officer ior o 





“in connstdca wviLi RR 
Saque negotatiors or pes 


q 
fas] 
o 
1 


s ICTecuied to be Rs nm Rn 000. 
and content of the seminar will 
av ce Mlinisu of Labour anc Gov 
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ernment Administraion in cooperation with 
the Ministry of Foreign Affairs and the Minis- 
try oí Justice. The course will be open to ail 
interested paríes, including local government 
employees. 


b) The defence forces 


Traditionally, there has been no general instruc- 
tion in human nights in the defence forces. Whatev- 
er training has been given has primarily focused 
on human nights in war, with emphasis on an in- 
troduction to international law of war and human- 
itarian law. 

Within the defence forces' areas of responsib- 
ility, however, situations may arise where respect 
for the rights of the individual may be put to the 
test, for instance because defence personnel may 
be obliged to use force in carrving out their mis- 
sions. The defence forces' growing involvement at 
international level also makes it necessary to in- 
crease knowiedge of human nghts, particulariy be- 
cause extensive breaches of human rights may be 
the reason for carrying out international oper- 
ations in which Norwegian íorces participate. 


Meosures 


e The Government intends to strengthen the de- 
fence forces' knowledge of human rights. The 
Ministry of Defence has therefore appointed a 
working group for human rights in the defence 
forces, consisting of representatives of the Min- 
istry of Defence, Headquarters Defence Com- 
mand Norway and the Director General of Mil- 
itary Prosecutions. By the end of 2000, the 
woning group is to make recommendations as 
to the categories of human rights in which in- 
struction should be provided to defence per= 
sonnel, which categories oí personnel should 
receive such instrucion, and how such instruc- 
tior can be provided most effectively. On the 
basis of the working group's recommenda- 
tions, the Ministry of Defence will take steps to 
initiate the proposed teaching programmes as 
from spring 2001. 


c) The Ministry of Justice 


Às a specialised ministry, the Ministry of Justice is 
responsible for areas m which the protection oí 
hurnan nights is particularty important, such as the 
administration of criminal justice and the prison 
and probation service. To some extent, the Minis- 
try must also be able to assist other ministrnes 


when human nights issues arise in connection with 
legislative work. It is therefore particularly impor- 
tant that employees of the Ministry of Justice have 
a high level of expertise in human nighis. 


Measures 


e The Government will arrange courses on hu- 
man rights for all Ministry oí Justice employ- 
ees. The courses will encompass a theoretical 
introduction to key human nights conventions 
and a practical section in which relevant human 
nights issues in the justice sector will be exam- 
ined. They will focus on problem-solving and 
will encourage discussion among the participa- 
nts. The first course will be held m spring 2000, 
and the ministry will continuously assess the 
need for new courses. 


d) Immigration authorities 


The Government wishes to strengthen the human 
nights expertise of executive officers in the im- 
migration authorities to ensure that cases are dealt 
with in accordance with the international human 
rights conventions by which Norway is bound. 
Asylum law, which is part of immigration law, is 
based in part on international conventions and in- 
ternational human rights. International human 
rights provisions have already been incorporated 
into Norwegian immigration law. The Immigration 
Act states that the Act «shall be applied in accord- 
ance with international mes by which Norway is 
bound when these are intended to strengthen the 
position of a foreign national.» 

A majority of the executive officers in the Im- 
migration Department of the Ministry of Justice 
are lawyers. When appointing personnel, great em- 
phasis is placed on their knowledge of refuges law 
and human nghts and/or experience of human 
rights work. The department participates regulariy 
in international fora where human nghis topics are 
discussed. The Immigration Department of the 
Ministry of Justice regularly arranges in-house 
courses on immigration law and asyium law. 

In the Directorate of Immigration, too, a maior- 
ity of the executive officers are lawyers. Every 
year, the Directorate offers its empioyees the op- 
portunity to study refuges law at the Institute of 
Public Law at the University of Oslo. Furthermore, 
employees attend lectures on human nights ar- 
ranged by universities or other institutions, and 
the Directorate itself provides training for its em- 
ployees in human nights issues that have relevance 
for their field of work. The Directorate also ar- 


ranges courses on immigration law for the polics 
and íoreign service missions. 


Mecsures 


* “The Government will continue the practice of 


sending employees of the Direcrorate of Im- 
migraúon to courses on refugee law ar the Uni- 
versity of Oslo. 

e The Government will hold special courses on 
human rights for all executive officers and 
management in the Ministry of Justice's Im- 
migraton Department who work with immigra- 
fion and asylum cases. The aim is to raise the 
level of knowledge of human rights in the de- 
partmment in general, and of human rights in the 
field of immigration in particular. The course 
will consist of a theoretical part and a practical 
par that is focused specially or the Reid of 
immigration. The course will last 1-2 davs, and 
the plan is to hold it once a vear The Ministry 
of Justice's Immigration Department will eval- 
uate whether the course should also be offered 
to the Directorate of Immigration. 

«e: The Government will conduct training pro- 
grammes for emplorees who process applica- 
tons for asvium and wko intermew asvlum- 
seskers. This is being done in connecion with 
the fact that the Directorate oi Immigration is 
taking over responsibility for such interviews 
from the police on 1 July 2000. 

* The programme is based on seven modules. 
one of which covers issues relating to asvlum 
law, including human nights. The programme 
will de carried outin spring 2000. arter which ir 
will be evaluated. Based on the conclusions of 
the evaluation, follow-up programmes may be 
implemented. 


4.5.5 Judges 


Knowledge of human nighis is essential if) judge 
are to be abie to take due account ot human agh: 
in exercising their judicial iuncrions. From ICes, 
the Council for Judicial Esveation, vhich provides 
continuing education ior Nor gior judges. adder 
a halday basic introcuctor to Yuman Aghis Io its 
beginaers course for newiy appointed judges 

Each year, the Council am anges à avo-day course 
on human nghts, as well as a sidy tour to the 
European Court of Human Rights in Strasbourg. 
Human rights issues are also adcressed in all im 
Stuciion in criminal procedure, including initial 
training for newiy apoointed iudges and the annua! 
Courses on criminal procedure Issues, 


tar E 


ore a 


In 1907 à system of sudy leave for judges was 
established. In 1990 rwo judges took leave to study 
human nights issues. 

Norwegian judges have access to relevant liter- 
ature through a central purchasing system that is 
administered by a special committee for profes- 
sional literature. The commirtee stayvs informed of 
new works that may be of interest to courts of law, 
including works on human nights, and assesses 
each work. The committee has ensured that all 
Norvegian courts have reprints of the Case Law 
Column of the journal Mennesker og Rettigheter 
(Peopie and Rights), which contains summaries of 
judgments handed down by the European Court of 
Human Rights. 


The purchasing system for professional litera- 


ture mus: De seen in conjunction with the informa- 


ton that is available on the Internet. Decisions and 
stataments from several.of the buman nights treaty 
bodies may be accessed on the Internet, where the 
various conventions and additional protocois may 
also be found. Some of the Norwegian courts.are 
already linked to the Internet, and the plan is for all 


Norwegian courts to have access to the Intemer by 
the end of 2001. 


Misasuras 


* The Government will ses to it that the Council 
“or Judicial Educanion continues to give priority 
to training relared to human rights. The Minis- 

- Er oi Justice will make humar rights a topic in 
its annual ailoment letters to the Council, and 
Wraugh its permanent representative on the 
Council will continuous!y ensure that prionitvis 


given to training in human nights in continuing 
Sdieitica for judges. 


4,3.5 Lawyers 


The Centre for Continuing Legal Education ar- 
ranges regular courses on human rights for law- 
vers. Wnile the courses do not particulariy target 
acrocates, a large proportion of the pardcipants 
are acvocatres. The centre has establish special 
commines for intemational human nigats inc Re 
to increase its expertise in this feld. 

ne Ministry of Justice has responsiciicy un- 
der nie law jor Chapter 11 of the Courss of Justice 
dcr wuich, along with appurtenant regulations. 
lavs down detailed rules for legal advocacy and 
concitons for becoming an advocate. Pursuant to 
Te Cours of Justice Act. the Ministrc has decided 
tar «vecvone wishing to become an advocate must 
taxe 3 special course in topics of particular signif 


1 
aa 
a ai 


ie 
io 
ga 
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icance for legal advocacy. The Ministry of Justice 
prescribes rules regarding the content and imple- 

'mentation of the course, while responsibility for 
the course in all other respects lies with the Centre 
for Continuing Legal Education. 


. 


Measures 


e The Government has approached the Centre 
for Continuing Legal Education with a view to 
ensuring that the relationship to international 
human rights conventions and treaty bodies 
which have particular relevance for the practi- 
cal aspects of legal advocacy is made a part of 
the compulsory course for advocates. The cen- 
tre is in favour of this and will try to include the 


2000. The Ministry of Justice will later incorpo- 
rate this topic into the rules for the course. 


4.5.7 Knowledge base 


a) Research programme on human rights in 
Norway 


Human rights is a field of research in which Nor- 
way should aim at being an international leader, in 
view of its political and general human commit 
ment. Research on human rights is necessary to 
ensure that Norwegian human rights policy in Nor- 
way and abroad is based on a sound academic 
foundation. Similarly, all information, education 
and teaching relating to human rights should be as 
correct, complete and up-to-date as possible. As is 
the case for teaching at universities and colleges, 
general instruction in and information on human 
nghts should be grounded in research-based 
knowledge. se Pe 


As a field of research, human rights are not. 
linked to a single discipline. However, legal ex- 


pertise is an important basis for a bróader profes- 
sional approach to research on human rights: At 
the same time, it is essential to the development of 
human rights research that other disciplines also 
have expertise in this field. Only in this way can we 
ensure that lightis shed on problems ofa non-legal 
character. Moreover, human nights concern indi 
viduais and groups who are in a vulnerable posi- 
tion, and about whom various disciplines have spe- 
cialised knowledge. This applies, for instance, to 
children, refugees, the mentally retarded and reli- 
gious and ethnic minorities. Human nights exper- 
tise must be developed im interaction with a wide 
range of specialists who are familiar with the con- 
ditions relating to these groups. 


topic in the course programme as from spring ” 


Human rights research in Norway was given 
real prominence in the 1980s when the Norwegian 
Research Council for Science and the Humanities 
(NAVE) established its multidisciplinary human 
nights programme. However, the programme was 
particularly oriented towards international condi- 
tions, with little focus on the human rights sit- 
uation in Norway. Up until the present, there has 
been no complete overview of ongoing research on 
human rights in Norway. In autumn 1999, the Goy- 
ernment therefore commissioned a status report 
from the Research Council of Norway. The report 
provides an overview of Norwegian research 
groups which are engaged in research on human 
nights in Norway, and the expertise available with- 


-in the various groups. The report shows that a 


' great deal of valuabie research is being carried out 
on human rights, even if human rights are not 
always an explicit or expressed topic of such re- 
search. The report also identifies issues and topics 
that have not been satisíactorily covered in re- 
search to date, and culminates in recommenda- 
tions for the preparation of an interdisciplinary re- 
search programme on human rights in Norway. 

The breadth and diversity of human rights re- 
search are both a strength and a wealmess. The 
strength lies in the potential that this area of re- 
search offers as a broad knowledge base for na- 
tional and international human rights policy and 
administration. The weakmess lies in the lack ofa 
concerted, coordinated research programme. A re- 
search programme specially devoted to human 
nights in Norway would remedy this situation and 


“increase research-based knowledge of various as- 


pects of the status of human rights. A programme 
of this nature would aiso promote national net- 


* working and facilitate recruitrnent to human rights 
* research. 


Measures 


* The Government sees a need for increased 
knowledge of the human rights situation in 
Norway and is of the opinion that research in 
this area must be strengthened. The Ministry 
of Foreign Affairs will initiate discussions of the 
recommendations in the status report prepared 
by the Research Council of Norway with the 
specialised ministries concerned, with a view to 
estabiishing an interdisciplinary, cross-sectora! 
research programme on human rights in Nor- 
way as from 2001. 


Plrtgua sara 
a 


b) The Ycrsegian Institute for Human Rights 


à par: ot he Storúing's Standing Committee on 
Justicz's Recommendation No. 51 (1998-99) to the 
Odeisirg cegarding the Human Rights Act reads 
as follows: 


«Tre Committee wishes to emphasise that in- 
formaúon. instrucion and educaúon are 
arong lhe most important tools available tor 
protecing and promoting human nights. ân ef- 
for must be made to build up a centre oÍ spe- 
ciailsed expertise in these areas and it is the 
vie oí the Committee that it is natural to give 
this authority to the Institute for Human Rights 
-. Tne Committee considers it important that 
instucion and in-service training be provided 
io this Seld, Funds must be made available for 
this purpose and it is natural to strengthen the 
Insiture for Human Righes to enable it to pro- 
vice information to the general public. teach 
siudents and commence courses for he contin- 
uirg education of lawyers. Tne Commitiee 


wishes to emphasise the importance of having - 


aumversity institution that has expertise in this 
Deic and that can initiate measures to provide 
rairirg for and increase the expertise of oth- 


Ens 


Tae Instrute for Human Rights was established in 
1087. ane «vas ininially organised as à programme 
uncer me auspices of the Norwegian Research 
Courci ior Science and the Humanities (NAVE). 
Since 1665 ir has been a part of the Universiy of 
Osio. According to its statutes, lhe institute is to 
gromste che realisafion ci human rights through 
resecrci and studies, teaching. aduisor- services. 
incorraton and documentation. Tne institute is 
intercisciolinary and focuses on both the national 
and intemational human nights sivuaúon. a 

Toe Institute for Human Rights has recently 
bes7 Ke object ofan evaluation by 2 commuirtes of 
Norgic professors commissioned by che Senate of 
the University of Oslo. The evaluaron concludes 





dar al chings considered, the insitute has a 
sound academic environment witã a Gigh level of 
ac>air Tue main challenge tor the inscitute. in the 
viev oi ke committes. lies in ils sxewed unding 
nico consists ofa low basic allocztvn and over 30 
per cer external bnancing in the om of project 
untico om the Research Council oi Norvay and 

ions from ministries and vther bodies, A 







basic 


alocation (in the form oi permanent post 
ticas: as it did when it was established in 1987, 
Eowever. the University of Oslo has given pronity 


to e lnstitute for Human Rignis ir de past iey 
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vears. and has provided che insritute vith modern 
premises in downtowr. Óslo .: | assigned to the 
insútute a permanent senio. researcher. a re- 
search feilow and a teaching consultant-in a part- 
time positon. Since autumn 1999, the Ministry of 
Defence has tunded a three-vear fellowship in nu- 
manitarian law aí the instimute. 

ltis the Government's opinion that the Institute 
for Human Rights must be strengthened with a 
view [o securing is knowledge base. The institute 
constitutes the core of the human nghts research 
community in Norway. To ensure its autonomy as 
a research insiitution, the Institute for Human 
Rights needs to be able to give priority to basic 
research and the long-term development of exper- 
tise. This is also crucial to ensunng that the in- 
stitute's externallv-oriented activities, in the form 
of advisory services. teaching and information ser- 
vices. are based on a sound cheoretical toundation. 

The Institute for Human Rights is a key centre 
for the acquisition nf inowledge and expertise in 
the field ofhuman rights. ln this Plan of Action. the 
Government presenis a number of measures de- 
signed to strengthen knowledge of human rights 
in Norway. To suppiement these méasures. the 
Government considers it important that the inst- 
tute promote increased knowledge -by raising 
awareness 0f and disseminating knowledge vi and 
information on human nights. The Institute tor Gu- 
man Rights possesses knowledge. expertise and 
expenence in the deicd of úuman nights from vhich 
the public authorites. students and others should 
beneiit even more than ey do at present. The 
Goverameat therefore considers it natural to build 
up a centre of human nights expertise around the 
Institute for Human Righis. 


Measures 


e In the Government: opinion. the Norwegian 
Instirute for Fumar Rights must play a pivotal 
role in the acquisition ot knowledge on human 
rights in Norway. The Government considers 
that the Institute needs. as regards increasing 
ils 2Xpertise. iu pursue a long-ierm approaca. 
and is aware lhar its expertise is not utilised 
optimallv due to the small number ofits perma- 
nent positions and its low basic financing. The 
Government will theretore seek to secure 
gradual increase in the basic ailocation to the 
Institute jor Humax Rights as from 2000. 


Ai 


ul 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
serviços permanentes de 
médico ginecologista 
para realização de 

consultas, 
encaminhamento de 
exames laboratoriais 
(papanicolau, HIV, HOV, 
e outras), 
acompanhamento | pré- 
natal e orientação sobre 
aleitamento. 

De Prestar efetivo 
atendimento psiquiátrico 
e psicológico aos presos, 
considerando o elevado 


número de pessoas 
presas com distúrbios 
mentais em razão do 


encarceramento. 

6. Fim da 
obrigatoriedade dos 
exames  criminológicos, 
os psicológicos deverão 
ser remanejados para o 
atendimento clínico. 

5.2 Cadeias Públicas e 
Distritos Policiais 

Ele Garantir o 
atendimento médico às 
mulheres presas em 
distritos e cadeias 
públicas, incluindo-as no 
plano nacional de saúde 


trabalho em elaboração permanente 





481 
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Since 1993, the UN General Assembly has rec- 
ommended that states have a national institution 
for human nights in accordance with the «Paris 
principles». Since these principles are flexibie 
recommendations, the mandates and functions 
of the various countries” national institutions 
vary significantly. However, the Paris principles 
emphasise the importance of the institution be- 
ing independent of the national authorities. The 
primary task of national institutions is to assist 
public authorities, non-governmental organisa- 
tions and individuals with advisory services, re- 
ports and information on fields or cases which 
have human rights aspects. Such an institution 
should have knowledge of relevant legislation, 
disseminate information, develop and provide 
continuing education, carry out studies and pre- 
pare reports, monitor human rights issues and 
compile statistics. 

A national institution for human rights is im- 
portant for strengthening expertise in human 
rights. The institution must have close contact 
with relevant groups in its own country and in- 
ternationally, and should be staffed by persons 
who have an insight into human nights in gener- 
al and the human nights situation in their own 


4.5.8 Information and efforts to promote 
sound attitudes 


a) General measures implemented by the 
Government 


The Government sees a need to focus more strong- 
Iy on human nights in its own information activ- 
ities. Various human nights issues, Norwegian hu- 
man rights policy and a view of human rights from 
a development perspective should feature more 
prominently in ministries' information activities in 
the years ahead. The Government will also make 
up-to-date information on various human rights is- 
sues available on the Internet on a regular basis. 
On the occasion of the 50th anniversary of the 
Universal Declaration of Human Rights in 1998, 
the Ministry of Foreign Affairs drew up a special 
plan for information activities in the field of human 
rights. As part of this plan, an annual report was 
prepared on Norwegian efforts to promote human 
nights. A similar report wiil be published each year. 

As part of its 1998 commemoration of the Uni- 
versal Declaration of Human Rights, the Ministry 
of Foreign Affairs and the Ministry of Education, 


Box 4.4 National Institution for Human Rights 


country in particular. An example of such an 
institution is the Danish Centre for Human 
Rights. 

There is no national institution for human 
nights in Norway, although the current statutes 
of the Norwegian Institute for Human Rights 
cover some of the tasks incumbent on a national 
institution. The Government intends to follow up 
the request ofthe UN General Assembly, and is 
of the opinion that Norway should have a nation- 
al institution for human nights by 2001. The Gov- 
ernment finds it natural to achieve this by grant- 
ing the Institute for Human Rights the status ofa 
national institution. 


Measures 


e The Government will make resources avail- 
able to enable the Norwegian Institute for Hu- 
man Rights to be granted the status of a na- 
tional institution for human rights in 2001. In 
consultation with the ministries and human 
rights experts, the Ministry of Foreign Affairs 
will examine more closely which tasks should 
be assigned to a national institution and how 
this may best be organised. 


Research and Church Affairs launched a special 
information campaign for schools. In a joint letter 
to schools, the Minister of Education, Research 
and Church Affairs and the Minister of Internation- 
al Development and Human Rights urged teachers 
and pupils to make a particular effort to promote 
human rights durmg the anniversary year. The 
letter was accompanied by a folder for teachers 
containing a list of educational material and teach- 
ing aids in the field of human nights. This folder 
still has relevance, even though the anniversary 
year is over, and is a useful tool for instruction in 
human nights in schools. In connection with the 
50th anniversary, the Government also provided 
support for the Dugnad '98 (Community Effort) 
campaign, which was a joint effort by a number of 
non-governmental organisations. The campaign 
reached its peak on the anniversary day, 10 De- 
cember 1298, when several seminars were held on 
human rights. 

Interest in human rights issues has been on the 
rise in the past few years in the media and among 
the population at large. Libraries, non-governmen- 
tal organisations and private and public informa- 


tion agencies are receiving a growing number of 
requests for information material and lectures on 
human rights issues. The Government considers it 
important to maintain and'stimulate this interest in 
human rights and to make the topic and related 
problems more accessible and interesting to a 
broad range of target groups. The Government will 
therefore encourage the use of culture and new 
technology in information activities, and will sup- 
port the development of new methods and ap- 
proaches. 


Measures 


e Every three years the Government will carry 
out a campaign focused on a specific human 
nights topic with a view to generating interest 
in and raising awareness of human nights. The 
first campaign will take place in 2002, and will 
largely be based on the cooperation and experni- 
ence gained in connection with Dugnad '98. 
The Ministry of Foreign Affairs is responsible 
for coordinating these efforts. 

e Tn cooperation with external institutions and 
organisations, the Government will invite man- 
ufacturing firms to develop information prod- 
ucts relating to human nights involving the use 
of new technology and audio-visual tools. The 
Ministry of Foreign Affairs will enter into coop- 
'eration. on the production .of television pro- 
grammes for children and young people, fea- 
turing Internet contact between young people 
in Norway and im other countries of the world. 

e The Government will emphasise continuing 
education and measures to increase expertise 
in human nights for teachers, journalists and 
lbrarians in order to strengthen long-term in- 
formation activities and promote the dissemi- 
nation of knowledge of human nights through- 
out Norwegian society (see also chapter 4.5.3). 
The Ministry of Foreign Affairs will offer an 
annual in-service training course on human 
rights and other international topics. In cooper- 
ation with the Institute of Journalism, the min- 
istry will also offer an annual course and study 
tour for journalists on human nights and other 
international issues. 

« The Government wishes to increase expertise 
in international human nights issues at colleges 
specialising in media studies in Norway and im 
prionitised partner countres, and contribute to- 
wards strengthening civil sector institutions in 
the south. The Government will therefore pro- 
vide funding from the budget ofthe Ministry of 
Foreign Affairs for institutional cooperation 


- 
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and exchange programmes relating to human 
tights issues. Such cooperation is expected to 
promote better instruction in and greater em- 
phasis on human nights issues in general at the 
colleges concemned. Cooperation will include 
trainee schemes for Norwegian and foreign re- 
searchers, journalists and journalism students. 


b) Culture as a tool 


Culture reaches people in a different way from the 
approaches ordinarily used in public mformation 
activities, which usually make a point of providing 
clear, accurate and precise information. Using cul- 
ture as a tool to disseminate information and pro- 
mote sound attitudes may be an effective way of 
communicating a new understanding of a case or 
topic, and entering mto a dialogue with target 
groups not ordinarily reached through more tradi- 
tional means of communication. 

In media policy, the Government basically aims 
at securing freedom of expression as a prereq- 
uisite for a dynamic democracy (see Chapter 
4.6.13). The press plays a particulariy important 
role in promoting exchanges of opinion and de- 
bate. Ifthe press focuses more aitention on human 
nights .m Norway, exposing any. breaches that 
might occur, this could have the effect of raising 
the awareness of the population in general — and 
the public -authonities in peruca > of human 
nights issues. 

Film is another important means a presenting 
culture and aspects .of society. However, there 
have been few films, either fiction films or docu- 
mentaries, that deal with the human nights situa- 
tion in Norway. Commending films that portray 
and ilustrate human rights-issues:is a way of en- 


couraging the artistic or documentary presenta- 


tion of the overall issue of human nights on fim: 


Measures 


e The Government will establish a human rights 
award for journalists. This award will be present- 
ed to journalists who have focused particular at- 
tention on human rights issues in Norway. The 
award will consist of NOK 100,000 and a special 
plaquette, and will be presented once a year, 
provided that there are qualified candidates. The 
award ceremony will take place in connecion 
with the annual meeting of one of the journalist 
unions. The award winners will be selected by an 
independent jury. The Ministry of Cultural Af- 
fairs will draw up statutes containing guidelines 
for the composition of the jury and the selection 
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of the award winner. The award will be present- 
ed for the first time in 2000. 

e The Government will establish a human nights 
award for the fim sector. The award will be 
presented to short films — fiction or documen- 
tary — that focus particular attention on human 
nights issues in Norway. The award will consist 
of NOK 50,000 and will be presented every oth- 

“ er year, provided that there are worthy candi- 
dates. The award winners will be selected by an 
independent jury. The Ministry of Cultural Af- 
fairs will draw up statutes containing guidelines 
for the composition of the jury and the selec- 
tion of the award winner. The award will be 
presented for the first time in 2000. 


c) Database on censorship and freedom of 
expression 


The Library of Alexandria in ancient Egypt was a 
unique centre for the exchange of knowledge, 
thoughts and ideas. UNESCO and the Egyptian 
authoriães have undertaken a joint project to re- 
vive the library, which is scheduled to be complet- 
ed in 2000. The new Library of Alexandria is ex- 
pected to develop into a leading international cen- 
tre ofinformation and documentation in the field of 
human nghits. 

At present, no library in the world has a com- 
plete, international overview of censored books 
and newspapers. Moreover, documentation on 
breaches of the nght of freedom of expression 
suppled by human rights organisations is not of 
ten accessible to the public through libraries. A 
comprehensive, up-to-date and generally accessi- 
bile database on censorship, including bibliograph- 
ical information on literature on freedom of expres- 
sion, would therefore increase knowledge of and 
facilitate further research on human rights and 
freedom of expression. À database on censorship 
and freedom of expression will benefit Norwegians 
working in the field of human nights by making 
available knowledge for use in teaching and in- 
formation activities, and as a basis for research. 


Measures 


e At the oficial inauguration of the Library of 
Alexandria in Egypt in 2000, the Government 
will present the library with a database on cen- 
sorship and freedom cf expression. The data- 
base will comprise a historical overview of 
books and newspapers dating from 1900 which 
have been censored by state agencies, limited 
to censorship of a political, religious or moral 


nature. The database will also include bibli- 
ographical information on published literature 
on freedom of expression. The Government 
will provide funding for the database from the 
budget of the Ministry of Cultural Affairs, while 
responsibility for developing the database has 
been assigned to the Norwegian Forum for 
Freedom of Expression, under the supervision 
of the Norwegian National Library. 


d) Information for and on indigenous peoples 


In the past twenty years, international law relating 
to indigenous peoples has emerged as a special 
area of international human rights obligations. At 
present, there is only one international convention 
that deals exclusively with indigenous peoples, 
ILO Convention 169 concerning Indigenous Peo- 
ples and Tribal Peoples in Independent Countries 
of 27 June 1989 which replaces Convention 107 of 
1957. However, it is clear that the general provi 
sionis governing minonities in the international cov- 
enants on human nights also apply to the rights of 
indigenous peoples, such as the right to maintain 
their own language and practise their culture. As 
far as Norway is concerned, reference is made to 
Article 110a of the Constitution of Norway and 
Official Norwegian Report 1984:18 Legal righis of 
the Sami people. 

Both the Sami Act (Act of 1987 No. 56) and 
international treaties to which Norway has acced- 
ed, including ILO Convention 165 and the Europe- 
an Charter on Regional and. Minority Languages, 
impose certain obligations on the Government as 
regards providing services to the Sami people in 
Sami and informing society at large about Sami 
culture. There is a need to find out more about how 
such bilingual services function and how they can 
be improved. Reference is also made to Chapter 
4.6.2 and Box 4.6. 


Measures 


* The Government has commissioned the Nor- 
wegian Institute for Urban and Regional Re- 
search (NIBR) in Alta to carry out a survey of 
the way the population views the bilingual ser- 
vice provided by agencies that have close con- 
tact with the general public, such as doctors” 
offices, social welfare offices, local employment 
offices and tax offices. The results ofthe survey 
are expected to provide information on where 
resources should be allocated in efforts related 
to information and language. The survey will 
be completed in early 2000, and will then be 


soilowed up by the Ministry of Local Goverm- 
meat and Regional Development in coopera- 
ton with other relevant ministnes. 

« “Tne Government has initiated a survey of the 
need for more knowledge of the way the provi- 
sion of information by central government au- 
thorities to and about the Sami people func- 
tons. and how the provision of such informa- 
tion should be organised im fumure. The Minis- 
um of Local Government and Regional 
Development will be responsible for imple- 
menting and following up te-survey, which is 
due to be completed in early 2000. The Yiinis- 
try of Labour and Government Administration 
works in close cooperation with the Sameting 
(the Sami parliament). 


2; Information activities carried out by non- 
governmental organisations 


Egorcs have been made for many decades in Nor- 
way ro provide information on and promote sound 
atútudes towards human rights. The bulk of these 
esforts has long been carned out by institutions and 
non-governmental organisations such as Amnesty 
International. the Norwegian Helsinki Commitres. 
he Norwegian Institute for Human Rights, the Nor- 
wegian Red Cross, Norwegian People's áid and 
Recc Barna (Save the Children Norway). These or- 
ganisations arrange courses for a wide range oi 
groups, hold seminars on human rights and produce 
information and teaching material on human righis. 
Meny other organisations also provide information 
on human rights. including the Antiracist Centre. 
he Norvegian Reiuges Council. Norwegian Churca 
Ac, the Norvegian Peace Centre in Gausdal. the 
Norxvegian Forum for Freedom of Expression and 
he Norvegian Organisation for Asvlum Seslters. 
Tae Norvegian Human Rights House in Oslo and 
the Professor Thorolf Raíto Foundation for Human 


Rights in Bergen foster contact and cooperation de- ” 


nveen various institutions which arrange courses 
ard provide information on human rights. 
Euman rights issues have also Deen an impor 


rant pars of the information activities carmed out dy 





«Sil 9e one of several natural partners vith xrica 
caileges and universites will De cooperating on 
increasing the expertise of teachers within te 
irameworis of this Plan of Acton. In the county of 
Trondelag, cooperation has already been estad- 
lished bervesn the College of Sur-Trondeiag are 


»É 
ELE 


e UN Association. For many vears. moreover. 
he UN Association hos deco commissioned by lhe 
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Ministr; of Foreign Affairs to head a special work- 
ing group for insiruction in human nights, with 
participants from the Norwegian UNESCO Com- 
mission. teachers' unions. the Minismry of Educa- 
tion, Research and Church Affairs, the Ministry of 
Foreign Afairs. several human rights organisa- 
tons, and other organisations. 

Several religious and belieí communities, in- 
cluding the Caurch of Norway Council on Foreign 
Relations ané the Norwegian Humanist àssoci- 
ation, are also engaged in active efforts to dissemi- 
nate information on human nights. Moreover, the 
Commissioner for Children and the other ombuds- 
men play a key role in providing information on 
and promoting sound attitudes towards human 
rights. The newiy established Centre tor Combar- 
ing Ethnic Discrimination also plays a prominent 
part in this «vork. 

Many foik high schools now offer courses in 
human nights. This is the case, for instance. at he 
Nansen School ithe Norwegian Humanistic Acade- 
my). which was nominated by the Ministry of Cul- 
tural Affairs as the Norwegian candidate for the 
UNESCO Prize 1998 for Peace Education for its 
seminar on democracy. human nights and peaceful 
conflicr resolution. 

The Red Cross Nordic United Worid College im 
Fialer is one of a total of nine UWC scãools all over 
the «vorld whicA accepts pupils om Norvay every 
vear Common zo al! these schcols is their desire Jo 
promote uncerstanding and peace between the 
peooles oi the xorid, including respect for human 
rights. Tne Uaited World College in Fjaler offers 
an optional subiecr in human rights for its final- 
vear pupils. and in the past three vears has ar- 
ranged a sumimer school programme which in- 
cludes a one-veek course on human rights for 
about 100 puciis from all over the world. 


Mecsures 


e Tre Government will provide more dunding or 


iniormaros acivities in the field of human 
nights ior vhich various organisations and in- 
sututlons sesk support. The Government also 
ercoursszs and supports local initiatives and 
iciar orsjecis implemented by schvols, congre- 
& organisations Troughout Norvay 
=aising awareness of human rigiis. 
Funds have been allocated from the budget oi 


the Minis of Foreign Agairs íDr programmes 





aimed ar 


or isirs 2rd exchanges between iocal commu- 


RISeS 





io Norvay and similar communities is 
other countres around the world. Experience 


has saves chat such covperation can moblise 
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communities which have not mraditionally been 
involved in efforts to promote human nghits. 
and the use of exchange prograrames will in- 
spire many people to take a more active in- 
terest in the content of information campaigns. 
In view of their background and experience of 
different areas of the world, refugees and im- 


migrahts are an important resource in this con- 
necton. 


National Plans of Action for the Promotion and Protection of 
Human Rights — Noruega Norway 


Focus on Human Dignity 
Some aspects of the Norwegian Plan of Action for Human Rights, White Paper No. 21 (1999-2000) 


Human rights: one of the main pillars of the Government's policy 

Human dignity is a central component in the policies of the Norwegian Government. Thus 

the promotion of human rights is a mainstay in the Government's efforts. In keeping with this, the 
Government has submitted White Paper No. 21 (1999-2000) to the Storting (the 

Norwegian parliament). The White Paper is entitled Focus on Human Dignity, Plan of 

Action for Human Rights. It was approved in the Council of State on 17 December 1999. 


The Norwegian Minister for International Development and Human Rights, Hilde F. Johnson, has 
the responsibility for ensuring that the Government pursues a holistic policy on human rights both 
at and abroad. In her statement to the Storting on 22 January 1998, she called for a broad 
commitment on the part of the entire Norwegian society to a Plan of Action for Human Rights. The 
Plan of Action is a follow-up to the Government's political platform (Voksenâsen Declaration), the 
Official Norwegian Report 1993:18 Human Rights Legislation, and the Government's Human Rights 
Bill (Proposition No. 3 (1998-1999) to the Odelsting), which was adopted by the Storting on 21 
May 1999. The Plan is also a follow-up to the UN World Conference on Human Rights in Vienna in 
1993, which called on the governments of all states to develop national plans of action. 


New review of Norwegian human rights policy 

A holistic approach to human rights 

The concept of human rights 

The protection of human rights in Norway 

Special priority areas for human rights efforts in Norway 
Connection between national and international efforts 
An active human rights policy at international level 
Norway's international efforts are taking a new direction 
Special priority areas for international efforts to promote human rights 
Translating words into action 

Human rights conventions to which Norway has acceded 



































New review of Norwegian human rights policy 

The Government examines ways in which Norwegian authorities can provide the best 
possible protection of human rights in Norway and internationally. A Plan of Action is an 
important tool in efforts to create a more effective, consistent and coordinated policy in the 
field of human rights. This will help to focus greater attention on human rights and to 
intensify overall efforts. The Government also intends to encourage discussion and debate 
on the efforts of the Norwegian authorities in this field. 
The Plan of Action for Human Rights outlines the challenges the Norwegian authorities are 
facing both nationally and internationally. It sets out more than 300 measures and inititatives 
which the Government intends to implement in the human rights field during the five-year period 
covered by the plan. Ten of the most important measures are presented 
below. Some of them can be realized relatively quickly and easily, while others will require 
sustained effort over a longer period of time. Those interested in following the progress of 
the implementation of the Plan of Action are referred to the Annual Report on Norwegian 
Efforts to Promote Human Rights and the Goverment's website www.humanrights.dep.no). 


A holistic approach to human rights 

The primary objective of the Norwegian Government's human rights efforts is to ensure respect for 
and protection of human dignity. The traditional Western approach to human rights has been to 
focus on civil and political rights rather than economic, social and cultural rights. We need to 
recognize the fact that human rights constitute an indivisible, interdependent whole. Only when all 
rights are respected are human rights being fully protected. 


The Government bases its policy on this holistic approach to human rights. The focus is on factors 
that can help to further enhance the protection of the full range of human rights. Therefore, the 
Government's human rights efforts include measures in fields as diverse as health care and 
freedom of expression, adult education and remand issues, forced marriage and procedures for 
dealing with social welfare matters in Norway. A correspondingly broad approach is taken in 
international efforts. 


The concept of human rights 
The concept of human rights is based on the assumption that there are certain basic norms that 
are meant to protect the individual, irrespective of the legal system. 


Human rights are meant to protect the individual against arbitrary abuses on the part of the 
authorities, ensure respect for human dignity, the integrity of the individual, freedom, safety and 
full participation in all aspects of their lives, and ensure peace, security and social and economic 
justice in society. 


Human rights govern the rights of the individual in relation to the state, and the state's obligations 
to the individual. These rights are inviolable and universal. 


At the international level, human rights are enshrined in the UN Charter and further elaborated in 
conventions, protocols and declarations. National protection of human rights is generally set out in 
a country's constitution and other legislation. The international bodies that are charged with 
monitoring that states comply with their obligations play an important role in the protection of 
human rights. 


The protection of human rights in Norway 

The Government will examine all key aspects of the Norwegian legal and administrative system 
that are relevant to the protection of human rights in Norway. There are a large number of 
administrative, legislative, economic and educational measures that can be implemented to 
improve the human rights situation in Norway. This applies particularly to matters related to the 
development of legislation, administrative procedures and control mechanisms, such as courts and 
ombud schemes. 


The Government has examined the way in which information on human rights is disseminated in 
schools and other relevant sectors. The Plan of Action proposes several measures for improving 
the way this is done and for raising the level of knowledge in this key area. In the view of the 
Government, it is also important that research forms part of the basis for building knowledge and 
expertise on human rights. 


Special priority areas for human rights efforts in Norway Human rights affect a great many 
aspects of the legal and administrative system. The Government has identified a number of special 
priority areas for human rights promotion in Norway in which efforts will be stepped up and 
intensified: adult education, asylum and immigration law, biotechnology issues, children, the 
disabled, discrimination and racism, family life, freedom of expression, freedom of religion and 
belief, homosexuals and lesbians, national minorities, remand and the lenght of time spent dealing 
with criminal cases, Sami policy, the status of victims of crime, social welfare and health care, and 
women. 


Connection between national and international efforts 

Efforts to promote respect for human rights must be made both in Norway and internationally. 
Some aspects of international human rights efforts directly affect the situation in Norway. The 
development of new, strengthened international rules have a bearing upon the Storting as the 
legislative body. International monitoring mechanisms provide input and guiding principles for 
Norwegian courts. Decisions and statements made internationally are taken into account by the 
Norwegian public administration and the domestic political community. 


Similarly, human rights efforts in Norway may have some significance for international efforts. The 
Norwegian system of government, Norwegian courts and the Norwegian public administration 
could serve as a source of inspiration for other states, and increased expertise in Norway could be 
of use to countries in which the human rights situation is problematic. Moreover, Norway's 
international efforts will always be viewed in the light of the way in which the Norwegian 
authorities protect the human rights of their own citizens. If we fail to put our own house in order, 
Norway's international commitment to the promotion of human rights efforts will lose its 
credibility. 


An active human rights policy at international level Today the major human rights 
challenges are to be found on the international arena. There we find examples of human rights 
situations that are far more serious than is the case in Norway. The poverty issue is a key factor in 
this picture. Violent conflicts and social disintegration further impede efforts to promote human 
rights. 


Norway's international efforts are taking a new direction 

The Government intends to pursue a proactive human rights policy, both in international fora and 
in direct cooperation with states on a bilateral basis. Our focus on human rights reflects the 
priority we give to respect for human dignity. It also demonstrates a will to accept any 
ramifications of pursuing such a policy. The nature of and justification for Norway's international 
involvement have gradually changed. Human rights as such, have become a more weighty 
argument in foreign policy. They have also become more influential and visible in traditional 
foreign policy fields such as security and trade policy. A more open and frank approach is being 
taken in human rights efforts in international fora. At the same time we have a greater range of 
positive measures at our disposal through more direct involvement in cooperation with other 
countries. 


Norway's international efforts are based on the universality of human rights, i.e. the fact that all 
human rights apply to all individuals in all countries. This principle of universality provides an 
ethical and legal platform on which the Norwegian authorities base their global efforts to protect 
human rights, while at the same time insisting that the entire range of human rights be taken 
equally seriously. Norway cannot, of course, employ the same direct measures abroad as at . The 
choice of means and measures for the promotion and protection of human rights abroad is as 
difficult as it is decisive. Experience shows that the measures we employ can have a considerable 
impact. The Government will primarily make use of positive measures and incentives, such as 
technical or financial assistance, cultural cooperation projects, human rights dialogues, etc. 
Negative measures such as giving less priority to or suspending political, cultural or economic 
relations may, however, be unavoidable in certain situations. The measures must be viewed in 
connection with what is being done by the various partners in international human rights efforts. 


An important part of Norwegian efforts to promote human rights is - and will continue to be - 
linked to efforts to strengthen and secure the implementation of international obligations. The 
Government views this work in conjunction with measures to increase the unconditional support 
for existing human rights obligations. A key role is played in international human rights efforts by 
the UN Commission on Human Rights, the UN High Commissioner for Human Rights and the 
treaty-based monitoring mechanisms. As far as Norway is concerned, regional mechanisms and 
organisations, such as the Council of Europe, the Organization for Security and Cooperation in 
Europe, the Council of the Baltic Sea States and the Barents Cooperation, are also important. 


The Government values very highly our human rights dialogues with selected countries. These 
dialogues offer the opportunity to adopt a structured, in-depth approach which has good potential 
in the long run, but which requires substantial resources and a long-term commitment on 
Norway's part as well as that of our dialogue partners. The Government will take steps to 
strengthen these dialogues, while making them more effective. The countries we engage as 
dialogue partners are those where there are human rights problems, but where there is also 
potential for improvement through dialogue and contact. The Government is currently conducting 
human rights dialogues with China, Turkey and Cuba, and aims to establish similar dialogues with 
Vietnam and Indonesia. 


The role of human rights in development cooperation is an important topic with regard to Norway's 
promotion of human rights. Our point of departure is the premise that development cooperation 
must be grounded in respect for human rights. This places new demands on our development 
cooperation, which in turn may influence our forms of cooperation as well as types of support. 
Increased emphasis is being placed on a number of areas, such as good governance and efforts to 
promote the rule of law, education and research, freedom of expression and differentiated media, 
the rights of women, the rights of the child, the disabled, indigenous peoples, employment and 
labour standards and the right to food. 


Humanitarian assistance based on respect for human rights is a key aspect of the Government's 
international efforts. A central principle is that all victims of crises, disturbances and armed 
conflicts should have equal rights to assistance and protection. The victims have a legitimate right 
to international protection and aid. They must not be treated as passive recipients of our 
assistance, but as persons who have rights. The starting point for rebuilding a normal existence 
for the victims of crises should be the human rights of each individual. This focus on human rights 


serves as the basis for the way the Government organizes the practical aspects of Norwegian 
humanitarian assistance. 


More and more attention is being focused on the relationship between business and industry and 
human rights. Increasing globalization will make this topic even more relevant in the years ahead. 
It is important to make a distinction between the obligations under international law on the State 
and the ethical obligations on business and industry. At the same time, the potential for synergy 
effects and opportunities for cooperation must be emphasized. In this respect, the Government 
intends to facilitate the development of standards and systems for reporting, monitoring and 
verification when it comes to the role of business and industry in relation to respect for human 
rights. 


Special priority areas for international efforts to promote human rights 

The Government's efforts to promote human rights internationally include a broad range of 
measures with special focus on a number of topics. These include the protection of particular 
groups such as children, the disabled, human rights defenders, internally displaced persons, 
lesbians and homosexuals, minorities and indigenous peoples and women, and the promotion of 
specific human rights, including the prohibition of capital punishment, the right to development, 
the right to education, freedom of expression, fundamental standards of humanity, labour 
standards, elimination of racism and discrimination, promotion of freedom of religion and belief, 
the promotion of the rule of law and the prohibition of torture. 


Translating words into action 
The Plan of Action for Human Rights comprises over 300 initiatives and measures. Ten of the more 
important ones are described below: 


1. The Government will present proposals regarding the further implementation of four 
core human rights conventions into Norwegian law 

The European Convention for the Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms, the 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights and the International Covenant on 
Civil and Political Rights were incorporated into Norwegian law by the Human Rights Act of 21 May 
1999. The Government will follow up this work by presenting proposals to further implement the 
Convention on the Rights of the Child, the Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women, the Convention on the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination and the Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment. 


2. The Government will review the public administration's procedures for following up 
the recommendations of international monitoring mechanisms with a view to 
strengthening the protection of human rights in Norway. 

International monitoring mechanisms play an important role in ensuring implementation of human 
rights at the national level. Great emphasis is placed on their recommendations, even though they 
are not binding under international law. The Government will therefore review the public 
administration's practices with a view to improving follow-up of the criticism and recommendations 
of these mechanisms in respect of Norway. Should the review reveal that such practices are 
unsatisfactory, they will be improved. This applies, for example, to remand issues. 


3. The Government will present proposals for an Act prohibiting ethnic discrimination. 
At present, there is no seperate statue in Norwegian law prohibiting ethnic discrimination, merely 
a number of separate provisions that apply to specific areas. These provisions are seldom applied 
in a court of law. In the Government's view, it is important to adopt a separate statute as a means 
of strengthening the prevention of ethnic discrimination in Norway. This must be seen in 
conjunction with other recently implemented measures, such as the establishment of a Centre for 
Combating Ethnic Discrimination. 


4. The Government will establish a national institution for human rights in Norway. 
Since 1993, the UN General Assembly has recomended that Member States establish national 
institutions for human rights. The main purpose of these institutions is to assist public agencies, 
non-governmental organizations and individuals with advice, research and information related to 
areas or individual cases involving human rights aspects. The Government will make resources 
available to the Norwegian Institute for Human Rights so that the institute can be granted status 
as a national institution. 


5. The Government will carry out a large-scale campaign to provide information, 
instruction and education in the field of human rights in Norway. 

Information, instruction and education are important means of protecting and promoting human 
rights in Norway. In the years ahead, the Government will therefore seek to ensure that 
instruction in human rights is improved in public educational institutions at all levels, and will 
strengthen research on human rights in Norway. Central government activities aimed at 
disseminating information on human rights will be intensified, and the Government will support 
the efforts of non-governmental organizations and the media. The Government also aims to 
promote greater awareness and knowledge of human rights within the central government 
administration. 


6. The Government will establish a resource centre for the rights of indigenous peoples. 
The Government intends to support the development of expertise on the rights of indigenous 
peoples, and will therefore establish a resource centre in northern Norway, which should deal with 
national and international issues relating to indigenous peoples. It is natural to link this new centre 
to existing groups of Sami experts in Finnmark or Tromsg, so that it can serve as a specialized 
supplement to larger human rights circles. One of the main tasks of the centre will be to provide 
information to schools and other institutions and organizations in society which require specially 
adapted materials on topics relating to indigenous peoples. 


7. The Government will strengthen its human rights dialogues with China, Turkey and 
Cuba, and seek to establish a dialogue with Vietnam and Indonesia. 

Human rights dialogues are a means of focusing long-term, international efforts to promote 
human rights. Such dialogues offer a particular advantage in that they build networks between 
partners on different levels, such as politicians, academics, non-governmental organizations and 
the judicial system. Within these networks, information is exchanged, human rights issues are 
addressed and critical assessments are presented - all within a framework that makes it possible 
to exert influence and achieve positive changes over time. The Government wishes to strengthen 
the dialogues currently being conducted with China, Turkey and Cuba, and will seek to establish a 
dialogue with Vietnam and Indonesia. 


8. The Government will establish a pilot project for the development of new standards 
and systems for reporting, monitoring and verification with regard to the role of 
business and industry in relation to respect for human rights. 

There has been heavy focus on the involvement of Norwegian business and industry in other 
countries in relation to respect for human rights. The business community can play an important 
role in the realization of human rights at the international level. The Government wishes to 
support these efforts by establishing a pilot project to facilitate the development of standards and 
systems for reporting, monitoring and verification when it comes to the role of business and 
industry in relation to respect for human rights. The Government will focus primarily on the 
development of voluntary arrangements. The pilot project will be carried out in close cooperation 
with business and industry and the social partners. 


9. The Government will, through cooperation with writers' organizations, support the 
scheme to provide refuge for writers who are victims of persecution. 

Norwegian writers' organizations have devised a scheme under which municipalities in Norway 
may offer to provide refuge for writers from other countries who are being persecuted. These 
“writers' havens" established in Stavanger and Kristiansand have functioned very satisfactorily. 
The Government wishes to support this work by establishing an annual grant scheme funded by 
the State. 


10. The Government will strengthen the human rights dimension in development 
cooperation. 

One of the objectives of the Government's development policy is to strengthen the recipient's 
capacity to observe its human rights obligations. This objective is based on the fundamental 
principle that it is the authorities of the countries concerned who are responsible for the human 
rights situation in their own country, while the international community, non-governmental 
organizations and individuals can support the implementation of efforts to promote human rights. 
As far as Norwegian development policy is concerned, this means that cooperation will be based 
on an analysis of the human rights situation in the partner country concerned and will help to 
improve the situation. In this way the Government will seek to ensure that development 
cooperation is based on respect for human rights. 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 

penitenciária. 

2. Criar equipes médicas 
itinerantes, mantidas 
pelo SUS, para 
atendimento de rotina, 
sem prejuízo de 
internações em hospitais 
da rede pública de 
saúde. 

3. Propor projetos de lei 
nesse sentido, sem 
prejuízo da adoção de 
uma política pública 
nacional. (no município 
de São Paulo, projeto de 
lei apresentado pelo 
então vereador Ítalo 
Cardoso foi vetado pelo 
Poder Executivo). 

4. Incluir na previsão 
orçamentária do SUS o 
sistema de segurança 
pública, considerando o 
número elevado de 
mulheres | condenadas 
que cumprem suas 
penas em distritos 
policiais e cadeias 
públicas. 


5.3 Drogas 
Identificar e dar 
tratamento adequado às 


trabalho em elaboração permanente 
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Human rights conventions to which Norway has acceded 
There are a large number of conventions governing human rights issues. The following is a list of 
some of the central human rights conventions to which Norway is a party. 


United Nations: 


International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights of 16 December 1966 

International Covenant on Civil and Political Rights with additional protocols of 16 
December 1966 

International Convention on the Elimination of All Forms of Racial Discrimination of 7 
March 1966 

Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women of 18 
December 1979 

Convention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment of 10 December 1984 

Convention on the Rights of the Child of 20 November 1989 


Council of Europe: 


Convention for the Protection of Human Rights and Fundamental Freedoms of 4 November 
1950 with additional protocols 

European Social Charter of 18 October 1961 with additional protocols 

European Convention for the Prevention of Torture and Inhuman or Degrading Treatment 
or Punishment of 26 November 1987 

European Charter for Regional or Minority Languages of 5 November 1992 

Framework Convention for the Protection of National Minorities of 1 February 1995 


International Labour Organization (ILO): 


Convention 29 concerning Forced or Compulsory Labour of 28 June 1930 

Convention 87 on the Freedom of Association and Protection of the Right to Organize of 9 
July 1948 

Convention 98 on the Right to Organize and Collective Bargaining of 1 July 1949 

Convention 100 concerning Equal Remuneration for Men and Women Workers for Work of 
Equal Value of 29 June 1951 

Convention 105 concerning the Abolition of Forced Labour of 25 June 1957 

Convention 111 concerning Discrimination in respect of Employment and Occupation of 25 
June 1958 

Convention 138 concerning the Minimum Age for Admission to Employment of 26 June 
1973 

Convention 154 concerning the Promotion of Collective Bargaining of 19 June 1981 
Convention 169 concerning Indigenous Peoples and Tribal Peoples in Independent Countries 
of 27 June 1989 
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AN INTRODUCTION TO DEVELOPING A NATIONAL PLAN OF ACTION 
FOR HUMAN RIGHTS IN NEW ZEALAND 


This paper is designed to outline what a National Plan of Action is and what it sets 
out to achieve, and to provide a framework of issues that can be used to stimulate 
discussion in the course of consultation. 


The Origin of National Plans of Action 


The concept of National Plans of Action originated in 1993 at the Vienna Conference 
on Human Rights. Conference participants agreed that as no country could claim a 
perfect human rights record, each country should identify areas where they did not 
measure up and draw up a plan of action identifying ways to improve the situation. 


The United Nations subsequently described the purpose of National Plans of Action 
as being to:! 


= Establish or strengthen national and local human rights institutions and 
organisations 
" Initiate steps towards national programmes for the promotion and protection of 


human rights 


n Prevent human rights violations that result in human, social, cultural, 
environmental and economic costs 


. Identify those people in society who are presently deprived of their full human 
rights and ensure that effective steps are taken to redress their situation 


= Enable a comprehensive response to rapid social and economic changes that 
might otherwise result in chaos and dislocation 


" Promote diversity of sources, approaches, methodologies and institutions in 
the field of human rights education 


= Enhance opportunities for cooperation in human rights education activities 
among government agencies, non-governmental organisations, professional 
groups and other institutions of civil society 


- Emphasise the role of human rights in sustainable national development 


= Help Governments meet their prior commitments to human rights under the 
international instruments and programmes. 


National Plans of Action establish goals for Governments. However, there must also 
be a commitment by States to make the goals a reality. In New Zealand, this 
commitment to mainstreaming human rights and the development of a National Plan 
of Action is reflected in the Human Rights Amendment Act 2001.? 


"UN General Assembly A/52/469/Add.1: 20/10/97 
? Section 5(2)(m) 
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What are human rights? 


Before considering what New Zealand can do to improve its human rights situation, it 
is necessary to define what is meant by human rights. 


The Universal Declaration of Human Rights, which is based on the idea that human 
rights are universal, indivisible and interdependent, provides a starting point. Article 1 
states that: 


All human beings are born free and equal in dignity and rights. They are endowed 
with reason and conscience and should act towards one another in a spirit of 
brotherhood. 


The Declaration then goes on to list a collection of civil, political, social, economic 
and cultural rights. When the Human Rights Commission refers to human rights, it 
means this full range of rights, not just civil and political rights or the right to freedom 
from discrimination. However, the Declaration has also been described as the basic 
condition for global diversity,” indicating that there is no one single model for 
implementing human rights. 


New Zealand's approach to human rights is reflected in a number of ways. 
International human rights standards have been incorporated into laws such as the 
New Zealand Bill of Rights Act 1990 and the Human Rights Act 1993. The judiciary 
has relied on international human rights jurisprudence to interpret domestic law. 
Institutions such as the Office of the Ombudsman and the Office of the Commissioner 
for Children recognise international human rights standards in carrying out their roles. 


Parliament”s understanding of what is meant by human rights is found in the long title 
to the Human Rights Act 1993. This clearly directs the Commission to better protect 
human rights ... in accordance with the United Nations Covenants and Conventions 
on Human Rights. The recent Amendment to the Act clarifies that the Treaty of 
Waitangi, too, has human rights dimensions. 


What is a national plan ofaction? 
e A national plan of action is a plan drawn up by a country identifying steps to 
improve the promotion and protection of human rights. 
e To be successful, it is necessary to identify where the country is performing 
well and where it could improve. 
e The plan will be developed consultatively and will be informative as well as 
ensuring that the concerns of specific groups are not overlooked. 


The process of identifying a framework for the consultations 


National Plans of Action do not apply simply to the actions of government agencies. 
They must be developed in consultation with the community. This allows a dialogue 
to take place about the relative importance of different rights, ensuring that a variety 
of perspectives and options are included in the final plan. More information about 


º Kofi Annan, Secretary General of the United Nations on 50” anniversary of the UNDHR 
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how the Commission proposes developing New Zealand”s National Plan of Action 
can be found in a fact sheet available from the Human Rights Commission, or on the 
web at www.hrc.co.nz. 





Proposed structure for the NPA: 


1) Project Team 
An NPA Project Team has been established within the Commission to co-ordinate the 


project. The Human Rights Commission will oversee the project. 


2) National Advisory Council 

K is proposed that a National Advisory Council (NAC) be established which is 
representative of the Government, public sector, NGOs and civil society, with primary 
responsibility for advising on the development of the NPA with executive leadership 
from the Commission. 





3) Sectoral Reference Groups 

Reference groups made up of 5-6 representatives drawn from the private, public and 
community sectors would work with the Director of Research to develop a discussion 
paper canvassing all issues and outlining current situation and areas of priority 
concern. 





Both the NAC and the Reference Groups would help the Project Team to develop and 
carry out and extensive and comprehensive consultation process (see below). 


Proposed process: 

The proposed process at this stage includes the development of discussion papers and 
broad public consultation, drafting a plan, implementing the plan and monitoring and 
evaluating the project and the plan itself. 


1) Consultation 

Consultation will be undertaken in several stages using a wide variety of approaches 
in order to ensure the greatest accessibility to the widest number of interested 
individuals and groups. This will include regional consultation, working locally and 
regionally to identify and discuss local issues. The consultations will also need to 
reach population-based communities, including Maori, Pacific people, migrant, ethnic 
and rural communities, youth, older people, and people with disabilities. 


2) Drafting the NPA 
The NAC, with support from the HRC project team, will review the action plans 


developed after the consultations and develop a draft national plan of action. This will 
then be returned for consultation. The NAC, with support from the HRC project team, 
will then compile the feedback and develop a NPA which is practical in orientation, 
sets achievable targets and proposes wide ranging, practical, realistic activities to 
reach those targets and improve the promotion and protection of human rights in New 
Zealand. 
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3) Implementation of the NPA 


The NPA will need to be adopted by Cabinet, and preferably endorsed by Parliament. 
Implementation of the NPA will require mobilisation of resources and allocation of 
responsibilities and duties among implementing partners (particularly key 
implementing public sector agencies). The plan will need to be incorporated into their 
policies and clear time frames will need to be established. 


4) Monitoring and Evaluation 
Ongoing monitoring and evaluation is pivotal to ensuring that the NPA is operative 


and relevant to the changing political and social environment. Some aspects include: 
e Developing appropriate methods for monitoring and evaluation 
e The development of research and analysis of emerging human rights 
problems due to implementation 
e Recommendations for reviewing and making revisions as necessary 


How human rights are realised in practice will reflect a particular country”s 
commitment to human rights. Therefore the development of a National Plan of Action 
start[s] from the actual situation ... and articulate[s] a comprehensive and pragmatic 
programme of activities aimed at progressively bringing about improvements 


While the consultation process will provide an indication of how well New Zealand is 
doing at present, there are other ways of pinpointing areas where a country”s 
observance of human rights may be improved. These are outlined below. 


e Experience from other countries 


Experience from other countries suggests that the following issues are likely to be 
raised in national plans of action: 


LR Improving the country's ratification of international instruments, their 
implementation, and reporting on this under treaties and instruments; 


Il. International co-operation, including co-operation with appropriate 
regional organisations; 


lil. The country”s legal and institutional framework; 

Iv. Promoting National Human Rights Institutions; 

v. Human rights education and training: 

vi. Civil, political, economic, social and cultural rights, and the right to 
development; 

vii. The situation of vulnerable groups. 


e Comments on country performance by UN monitoring bodies 


* OHCHR: Handbook on National Human Rights Plans of Action, 2000 
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The United Nations Declaration on Human Rights is essentially a statement of 
principles that are refined in a variety of conventions, protocols and declarations. 


When a country signs one of these international instruments, it undertakes to 
implement the provisions domestically.” UN monitoring bodies scrutinise the 
country”s performance through regular reporting mechanisms, to determine how well 
it does this. The reports of these bodies indicate where a country is performing well, 
and where its performance could be improved. 


In New Zealand”s case, recent comments from the Committees which monitor 
performance under the Covenant on the Elimination on All Forms of Racial 
Discrimination (CERD) and the Covenant on Civil and Political Rights (ICCPR) 
commended New Zealand on passing relevant legislation; on the Judiciary”s 
awareness and use of the international instruments; and on the progress made in 
addressing the needs of disadvantaged groups. 


They were less positive about New Zealand”s treatment of refugees and asylum 
seekers; the continued disadvantage of Maori, including the low representation of 
Maori women in key sectors, the level of domestic violence experienced by Maori 
women, and the levels of imprisonment of Maori and Pacific people; the restrictive 
approach to affirmative action programmes resulting from case law decisions; and 
the lack of information about the enjoyment of social, economic and cultural rights 
by groups other than Maori. 


e Systemic issues identified through complaints systems administered by 
rights based institutions 


National Human Rights Institutions, such as the New Zealand Human Rights 
Commission, administer a complaints jurisdiction and have the power to receive 
representations relating to human rights issues. This means that they can identify 
systemic issues through direct contact with the public. In New Zealand the 
Commission can also draw on the experience of a variety of other rights based 
institutions, such as the Offices of the Privacy Commissioner, the Health and 
Disability Commissioner and the Commissioner for Children. 


e Consistency 2000 


In 1995, the Human Rights Commission initiated a project called Consistency 2000. 
The purpose of the project was to identify human rights inconsistencies in legislation 
and in Government policies and practices. As a result of a statutory amendment, the 
project was eventually replaced by Consistency 2001, in which Government 
departments, rather than the Commission, undertook to review their policies and 
practices and identify human rights inconsistencies in the legislation that they 
administered. Both projects provide some indication of where further work is 
necessary. 


* Schedule 1 lists the instruments that New Zealand has ratified 
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FRAMEWORK FOR CONSULTATION 


From all these sources, the Commission has identified a number of themes and has 
presented them to public meetings in three centres. The following framework reflects 
both the original topics and a range of specific issues that emerged from these 
meetings. 


Civil and Political Rights 


The New Zealand Bill of Rights Act 1990 reflects New Zealand”s commitment to the 
principles in the International Covenant on Civil and Political Rights. It complements 
aspects of the Human Rights Act 1993 and the Human Rights Amendment Act 2001. 
However, it is important to stress that rights are not absolute. Section 5 of the Bill of 
Rights, for example, explicitly states that the rights and freedoms in that Act may be 
subject to such reasonable limits prescribed by law as can be demonstrably justified 
in a free and democratic society. 


Certain issues around a number of civil and political rights have been suggested for 
consideration in the course of developing the NPA. Some examples of these are 
outlined below. 


= Freedom ofexpression 


The issue of freedom of expression raises fundamental questions about the rule of law 
in a pluralistic society. In New Zealand, challenges to freedom of expression most 
frequently arise in relation to race, pornography and, more recently, religion. 
Significant issues have also surfaced in the use and regulation of the internet, 
censorship, and the scope of the Films, Videos and Publications Classification Act 
1993. 


= Rightto security of the person 


The right to security of the person relates to physical integrity and is often associated 
with rights such as freedom from arbitrary detention. However, it is also relevant in a 
variety of other contexts, ranging from the way in which the State keeps its citizens 
safe from the threat of terrorism to domestic violence. 


= Right to justice 


Access to justice, the rights of victims in the judicial process, and the granting of legal 
aid continue to be issues. The Law Commission, which is currently working on a 
review of the courts, has said that evidence suggests the courts are seen by many as 
“captured by an elitist minority, operating in an environment that is alien and 
excluding, and where the possibility of obtaining redress or assistance is beyond 
reach”. 


= Rights ofminorities 





º Rural Bulletin, Sept 2002 
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The rights of minorities include not only the right to be free from discrimination, but 
also the right to be protected from assimilation.” To protect the language, customs and 
religion of minorities, extra measures may be required, including the provision of 
education in languages other than English or Maori. 


= Rightto refuse medical treatment 


While the Mental Health (Compulsory Treatment and Assessment) Act 1992 makes it 
mandatory for some people with mental illness to accept treatment against their will, 
the element of compulsion has been questioned as unduly discriminatory, principally 
because it compounds the stigma that is often the lot of people with mental illness. 


There are also certain groups of people who, for a variety of reasons, have 
reservations about medical treatment. This has led to considerable media attention, 
particularly where parents have sought alternative health care for their children, or 
have refused blood transfusions, or where the issue of euthanasia has been raised. 


Genetic testing and related ethical issues are becoming controversial, particularly 
where there are privacy implications. 


= Rights relating to imprisonment 


Human rights standards apply as equally to prisoners as they do to other citizens. 
Some, such as the right not to be subjected to cruel and unusual treatment and 
punishment, and the right to security of the person, have more relevance and take on 
greater significance in the prison context. This makes it important that prisoners have 
access to an adequate complaints system, particularly where prisons have been 
privatised, or where inmates do not speak English or have certain requirements as a 
result of their religious beliefs. 


Social Economic and Cultural Rights 


The following social, economic and cultural issues are amongst those that have been 
suggested for consideration in the development of the National Plan of Action. 


= The right to an adequate standard of living, including access to healthy, 
affordable housing (which is a precondition for the realisation of so many other 
rights). Examples include the provision of community housing on non- 
discriminatory terms for vulnerable people such as people with mental illness, and 
appropriate housing for those with disabilities. 


= The right to health is much more than simply freedom from illness or disease. It 
involves the creation of an environment that promotes better health overall, while 
at the same time empowering individuals to make decisions about their health. A 
human rights framework provides a useful guide for evaluating competing claims 
on finite resources in the area of public health initiatives. More specific issues 
include the effect of rationing and funding of treatment, genetics and bioethics, 
and access to health insurance. 


7 Human Rights Quarterly, Vol.21 (1999): Cultural Genocide, 1013 
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= The right to work. Specific issues include the difficulties apparently faced by 
certain groups in obtaining work, including older people and people with 
disabilities, and also the lack of qualifications among certain groups of school 
leavers, affordable early childhood education and care, and pay equity. The 
employment barriers faced by new migrants have also been raised as issues for 
consideration. 


= The right to education, including the right to adequate, accessible, affordable and 
appropriate education. Some examples of specific issues include the access of 
disabled people to education; the differential impact of student loans; suspensions 
and exclusions (including de facto suspension); and access to good quality, 
affordable and culturally appropriate early childhood education and care. 


The National Plan of Action may also examine the desirability of introducing 
legislative measures that specifically recognise economic, social and cultural rights, 
and of developing mechanisms to monitor the observance of economic, cultural and 
social rights, such as evaluation programmes that measure human rights outcomes. 


Specific Groups 


National Plans of Action tend to focus on broad national goals. Inevitably, however, 
there are some groups who, for a variety of reasons, require special attention and the 
development of special measures to protect and promote their rights. 


The following list is not exhaustive and is not in order of priority (the list is in 
alphabetical order): 


= Children 

= Maori 

= Older people 

= Pacific peoples 

= People with experience of mental illness 

= People with disabilities 

= Refugees and migrants 

“= Trans-gendered, gay, lesbian, and bisexual people 


Race Relations 


A key recommendation from the World Conference Against Racism, held in Durban 
in 2001, was that countries should develop specific Plans of Action identifying ways 
of combating racism, racial discrimination, xenophobia and related forms of 
intolerance more effectively at a national level. 


This recommendation should be respected in developing New Zealand's National 
Plan of Action, since it would: 


= Reinforce New Zealand's commitment to the outcomes of the Durban 
conference; 
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359. Fortalecer a 
integração de 
ações entre o 
Ministério Público, 
o Ministério da 
Saúde, a Comissão 
de Direitos 
Humanos da 
Câmara dos 
Deputados, bem 
como organizações 
da sociedade civil. 


360. Acelerar a 
implementação de 
medidas 
destinadas a 
desburocratizar os 
serviços do 
Instituto Nacional 
do Seguro 

Social - INSS para 
a concessão de 
aposentadorias e 
benefícios. 


361. Implementar 
programa de 
remuneração para 
mães não 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
mulheres presas que 
faziam uso de drogas 
antes da prisão ou que 
delas passaram a 
depender em razão do 
encarceramento e que 
sofrem com crises de 

abstinência. 


trabalho em elaboração permanente 
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= Reassure the different ethnic communities who felt that their concerns might 
be submerged in broader human rights issues, following the merger of the 
Office of the Race Relations Commissioner with the Human Rights 
Commission; and 


= Highlight issues where the CERD Committee considered New Zealand”s 
performance could be improved, for example, the scope of affirmative action 
programmes and the implementation of provisions relating to preventing the 
incitement of racial hatred. 


Sustainable Development 


Human rights are increasingly being seen as fundamental to economic progress. The 
links between human rights and sustainable development were reaffirmed at the 
United Nations Millennium Summit in 2000. Integrating human rights and sustainable 
development requires bringing together the standards and principles of human rights 
and the plans, policies and processes of economic and social development. 
Sustainable development based on human rights principles will ensure that social need 
is taken into account and the rights of future generations are protected. 


The Treaty and Human Rights 
One of the new statutory functions of the Human Rights Commission is to promote by 
research, education and discussion, a better understanding of the human rights 
dimensions of the Treaty of Waitangi and their relationship with domestic and 
international human rights. 
The Commission plans to do this by: 
= Issuing a discussion paper to promote public dialogue on the Treaty and its 
relationship to domestic and international human rights law, including how the 
Treaty relates to New Zealand”s position on human rights generally, and how 


human rights thinking can inform debate about the content of the Treaty itself; 


= Facilitating public dialogue around the paper and collating the resulting 
information; 


= Using this information to inform public knowledge and perceptions about the 
human rights dimensions of the Treaty; 


“= Incorporating the information into the National Plan of Action. 


International Obligations and Domestic Legislation 
International instruments establish certain universally agreed standards. On ratifying 


an international agreement, signatories are required to translate those standards into 
local legislation. While New Zealand has a relatively good record of ratifying 


8 Section 5(2)(d) 
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international instruments, it could improve how it implements them locally. This 
could include considering: 


= the present status and content of the New Zealand Bill of Rights Act 1990; 


= whether complaints about rights in the Bill of Rights (other than the right to 
freedom from discrimination) should be accessible through the Human Rights 
Commission”s complaints system; 


“= extension of the grounds on which it is unlawful to discriminate, possibly to 
include gender, trade union membership, language, human genetic information 
and body size; 


= whether the provisions relating to exciting racial hatred should apply to other 
grounds, such as religion and sexual orientation; 


= alignment of the two standards relating to affirmative action in Part II and Part 
IA of the Human Rights Act 1993. 


The Commission has the power to report to the Prime Minister on the desirability of 
New Zealand becoming bound by any international instruments on human rights." 
The Commission has begun work to assess the desirability or otherwise of New 
Zealand ratifying the following instruments: 


= United Nations Convention on the Protection of the Rights of All Migrant 
Workers & their Families; 


= ILO Convention 143 - Migrant workers (Supplementary Provisions); 
= Convention on the Reduction of Statelessness; 


= ILO Convention 87 — Freedom of Association & Protection of the Right to 
Organise; 


= ILO Convention 98 — Right to Organise & Collective Bargaining: 
= ILO Convention 169 — Indigenous & Tribal Peoples in Independent Countries 


The UN General Assembly has also established an Ad Hoc Committee to consider 
proposals for the development of a Convention on the Rights of People with 
Disabilities. The National Plan of Action provides an opportunity to promote 
discussion on contributions to the development of the Convention. 


This paper is not intended to be an exhaustive summary of what might be addressed 
during the consultation process. The process is designed to give the Commission an 
opportunity to hear what New Zealanders think of the human rights situation and to 
enable them to raise any matters that may warrant attention. 


? See Appendix 1 for a list of the agreements that New Zealand has ratified 
*º Section 5(2)(o)(ii) 
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New Zealand's Ratification Record 






























































Convention Ratification date Status 
C2 Unemployment Convention, 1919 29-Mar-1938 ratified 
C8 Unemployment Indemnity (Shipwreck) 

Convention, 1920 11-Jan-1980 ratified 
C9 Placing of Seamen Convention, 1920 29-Mar-1938 ratified 
C10 Minimum Age (Agriculture) Convention, 

1921 8-Jul-1947 ratified 
C11 Right of Association (Agriculture) 

Convention, 1921 29-Mar-1938 ratified 
C12 Workmen's Compensation (Agriculture) 

Convention, 1921 29-Mar-1938 ratified 
C14 Weekly Rest (Industry) Convention, 1921 29-Mar-1938 ratified 
C15 Minimum Age (Trimmers and Stokers) 

Convention, 1921 26-Nov-1959 ratified 
C16 Medical Examination of Young Persons 

(Sea) Convention, 1921 5-Dec-1961 ratified 
C17 Workmen's Compensation (Accidents) 

Convention, 1925 29-Mar-1938 ratified 
C22 Seamen's Articles of Agreement 

Convention, 1926 29-Mar-1938 ratified 
C23 Repatriation of Seamen Convention, 1926 11-Jan-1980 ratified 
C26 Minimum Wage-Fixing Machinery 

Convention, 1928 29-Mar-1938 ratified 
C29 Forced Labour Convention, 1930 29-Mar-1938 ratified 
C32 Protection against Accidents (Dockers) 

Convention (Revised), 1932 29-Mar-1938 ratified 
C42 Workmen's Compensation (Occupational 

Diseases) Convention (Revised), 1934 29-Mar-1938 ratified 
C44 Unemployment Provision Convention, 1934 29-Mar-1938 ratified 
C47 Forty-Hour Week Convention, 1935 29-Mar-1938 ratified 
C50 Recruiting of Indigenous Workers 

Convention, 1936 8-Jul-1947 ratified 
C52 Holidays with Pay Convention, 1936 10-Nov-1950 ratified 





C53 Officers' Competency Certificates 
Convention, 1936 29-Mar-1938 ratified 








C58 Minimum Age (Sea) Convention (Revised), 
1936 7-Jun-1946 ratified 
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C59 Minimum Age (Industry) Convention 










































































(Revised), 1937 8-Jul-1947 ratified 
C64 Contracts of Employment (Indigenous 

Workers) Convention, 1939 8-Jul-1947 ratified 
C65 Penal Sanctions (Indigenous Workers) 

Convention, 1939 8-Jul-1947 ratified 
C68 Food and Catering (Ships' Crews) 

Convention, 1946 31-May-1977 ratified 
C69 Certification of Ships' Cooks Convention 

1946 11-Jan-1980 ratified 
CY74 Certification of Able Seamen Convention, 

1946 5-Dec-1961 ratified 
C80 Final Articles Revision Convention, 1946 8-Jul-1947 ratified 
C81 Labour Inspection Convention, 1947 30-Nov-1959 ratified 
C82 Social Policy (Non-Metropolitan Territories) 

Convention, 1947 19-Jun-1954 ratified 
C84 Right of Association (Non-Metropolitan 

Territories) Convention, 1947 1-Jul-1952 ratified 
C88 Employment Service Convention, 1948 3-Dec-1949 ratified 
C92 Accommodation of Crews Convention 

(Revised), 1949 31-May-1977 ratified 
C97 Migration for Employment Convention 

(Revised), 1949 10-Nov-1950 ratified 
C99 Minimum Wage Fixing Machinery 

(Agriculture) Convention, 1951 1-Jul-1952 ratified 
C100 Equal Remuneration Convention, 1951 3-Jun-1983 ratified 
C101 Holidays with Pay (Agriculture) 

Convention, 1952 24-Jul-1953 ratified 
C104 Abolition of Penal Sanctions (Indigenous 

Workers) Convention, 1955 29-Jun-1956 ratified 
C105 Abolition of Forced Labour Convention, 

1957 14-Jun-1968 ratified 
C111 Discrimination (Employment and 

Occupation) Convention, 1958 3-Jun-1983 ratified 
C116 Final Articles Revision Convention, 1961 1-Mar-1963 ratified 
C122 Employment Policy Convention, 1964 15-Jul-1965 ratified 
C133 Accommodation of Crews 

(Supplementary Provisions) Convention, 1970 31-May-1977 ratified 
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C134 Prevention of Accidents (Seafarers) 
Convention, 1970 


31-May-1977 


ratified 





C144 Tripartite Consultation (International 
Labour Standards) Convention, 1976 


5-Jun-1987 


ratified 





C145 Continuity of Employment (Seafarers) 
Convention, 1976 


11-Jan-1980 


ratified 





C160 Labour Statistics Convention, 1985 


6-Nov-2001 


ratified 





C182 Worst Forms of Child Labour 
Conventions, 1999 


14-Jun-2001 


ratified 





CAT-Convention against Torture and Other 
Cruel Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment 


10-Dec-1989 


ratified 





CCPR-International Covenant on Civil and 
Political Rights 


28-Dec-1978 


ratified 





CCPR-OP1-Optional Protocol to the 
International Covenant on Civil and Political 
Rights 


26-May-1989 


acceeded 





CCPR-OP2-DP-Second Optional Protocol to the 
International Covenant on Civil and Political 
Rights 


22-Feb-1990 


ratified 





CEDAW-Convention on the Elimination of All 
Forms of Discrimination against Women 


10-Jan-1985 


ratified 





CEDAW-OP-Optional Protocol to the 
Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination against Women 


7-Sep-2000 


ratified 





CERD-International Convention on the 
Elimination of All Forms of Racial Discrimination 


22-Nov-1972 


ratified 





CESCR-International Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights 


28-Dec-1978 


ratified 





CRC-Convention on the Rights of the Child 


6-Apr-1993 


ratified 





CRC-OP-AC-Optional Protocol to the 
Convention on the Rights of the Child on the 
involvement of children in armed conflict 


12-Nov-2001 


ratified 





CRC-OP-SC-Optional Protocol to the 
Convention on the Rights of the Child on the 
sale of children, child prostitution and child 
pornography 


7-Sep-2000 


signed only 





NWcC-International Convention on the 
Protection of the Rights of All Migrant Workers 
and Members of their Families 








n/a 





no action 
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Ki ngã Marae maha o te motu, ngã maunga iringa kôrero, ngã awa tukutuku 
roimata, ngã reo, ngã mana, me ngã waka, tena koutou katoa. He nui ngã 
mihi, he nui ngã kaupapa, kawea i runga i te Grite o te tika, te pono, te 
rangimãrie me te aroha 





Human rights are vital to peace, security and sustainable development 
worldwide. Poverty, conflict, violence and terrorism flourish where human 
rights are denied. 


In New Zealand, human rights underlie our expectations about life, education, 
health and work, about our personal security, equal opportunity and fair 
treatment, about our ability to have a say and our system of government. 


The Human Rights Commission has a statutory responsibility to develop a 
national action plan for the better protection and promotion of human rights in 
New Zealand. In meeting that responsibility, we have worked in partnership 
with the Children's Commissioner. 


Mana ki te Tangata / The New Zealand Action Plan for Human Rights (the 
Action Plan) is the first such plan to be drawn up for this country. It identifies 
what must be done over the next five years so that the human rights of 
everyone who lives in New Zealand are better recognised, protected and 
respected. 


The Action Plan builds on the achievements of successive generations of 
New Zealanders committed to ensuring that everyone gets a fair go. It builds 
on the legislation, policies and programmes of successive governments, 
whose largely pragmatic and practical approach has delivered much. 


New Zealand meets international human rights standards in many respects, 
and often surpasses them. We have most of the elements necessary for the 
effective promotion, protection and fulfilment of human rights. As adults we 
are generally free to say what we think, read and view what we like, worship 
where and how we choose, move freely around the country, and feel 
confident in the laws that protect us from discrimination and the arbitrary 
abuse of power. Most New Zealanders today also experience the benefits of 
the economic, social and cultural rights - education, decent work, good health, 
and affordable, healthy housing. 


We are confident that this plan is achievable because in so many areas, 
government strategies and policies are already acknowledging and 
addressing the issues. Equally it reflects the evidence that in some crucial 
areas, New Zealand falls well short of fully recognising and actively respecting 
the human rights of all its people. 


The Action Plan draws on Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika 
Tangata O Te Motu, the first comprehensive assessment of the status of 





human rights in New Zealand, and the contributions of over 5,000 individuals, 
groups and organisations who made submissions and participated in 
nationwide consultations and in the extensive public opinion research. It has 
benefited from the generous and critical guidance of the members of the 
National Advisory Council, and the Race Relations, Children's Rights and 
Disability Sector Advisory Groups. Members of the Government Liaison 
Committee and staff of government departments provided consistently 
challenging and high quality information, analysis and advice, as did 
colleagues from the Mental Health Commission, Te Taura Whiri | Te Reo 
Maori: the Maori Language Commission, the Families Commission, the 
Electoral Commission, the Offices of the Health and Disability Commissioner, 
the Privacy Commissioner and the Ombudsmen. 


The Action Plan identifies key human rights outcomes and the actions needed 
to achieve them. Implementation programmes with specific timelines will be 
developed with the relevant agencies and organisations. Just half the 
proposed actions fall within the sphere of government. 


The Action Plan recognises that while government has specific responsibilities 
for the promotion and protection of human rights, responsibilities extend 
beyond the State to regional and local government, to the business and 
community sectors, to voluntary groups and organisations. Indeed, each of us 
has a responsibility to respect and protect the rights of others. This is crucial 
in the case of children, and of those adults who are dependent on others for 
their care and survival. 


We are confident that this Action Plan provides a practical and constructive 
commitment to the rights set out in the Universal Declaration of Human 
Rights. In the turbulent, fast changing world of the 21st century, those rights 
provide the best basis for ensuring the dignity, equality and security of every 
man, woman and child in New Zealand. 


“He aha te mea nui o tenei Ao? 
Maku e ki atu he tangata, he tangata, he tangata”. 


Rosslyn Noonan Cindy Kiro 

Chief Commissioner Children's Commissioner 
Te Amokapua Kaikomihana mô ngã tamariki 
Joris de Bres Judy McGregor 

Race Relations Commissioner EEO Commissioner 
Kaihautu Whakawhanaunga à lwi Kaihautu Oritenga Mahi 
Robyn Hunt Joy Liddicoat Warren Lindberg 
Commissioner Commissioner Commissioner 
Kaihautu Kaihautu Kaihautu 

Merimeri Penfold Michael Powles 
Commissioner Commissioner 


Kaihautu Kaihautu 


1.1 


Introduction 
Timatatanga 


The New Zealand Action Plan for Human Rights / Mana ki te Tangata 


In the turbulent, fast changing world of the 21% century, the rights set out in 
the Universal Deceleration of Human Rights provide the best basis for 
ensuring the dignity, equality and security of every man, woman and child in 
New Zealand. 


By acting now, the human rights of all New Zealand's people can be 
strengthened over the next five years. Mana ki te Tangata / The New Zealand 
Action Plan for Human Rights (the Action Plan) sets out what is required to 
achieve measurable improvements between 2005 and 2010. 


The Action Plan builds on the evidence and analysis presented in Human 
Rights In New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu (the status 
report), the first comprehensive assessment of the status of human rights in 
New Zealand, published in September 2004. It showed where New Zealand is 
doing well in protecting human rights and where we must do better. 


The report used as its framework the rights set out in the Universal 
Declaration of Human Rights (UDHR) and codified into international law 
through United Nations Covenants and Conventions and the eight core 
International Labour Organisation (ILO) labour standards. The Treaty of 
Waitangi also formed part of that assessment framework. Internationally there 
is increasing acknowledgement of the inter-relatedness of individual and 
collective or group rights. The Treaty of Waitangi provides for both, and so 
encourages New Zealand to build a dynamic culture of human rights that 
incorporates both. 


New Zealand has the essential elements necessary for the effective 
protection, promotion and fulfillment of human rights, the status report 
concluded. In many respects we meet international human rights standards 
and often surpass them. 


The most pressing issues to emerge were those relating to: 

*% the poverty and abuse experienced by a significant number of New 
Zealand children and young people 

“ the pervasive barriers that prevent disabled people! from fully participating 
in society 

* the vulnerability to abuse of those in detention and institutional care 

the impact of poverty on realisation of the most basic human rights 

the entrenched economic and social inequalities that continue to divide 

Maori and Pacific people from other New Zealanders 

* the challenge of the place of the Treaty of Waitangi now and in the future. 
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! The term "disabled people” is used in this Action Plan, as it was in the status report, in 
accordance with the recommendations of the Disability Sector Advisory Group. This follows 
the approach taken in the New Zealand Disability Strategy. 


Apoiar o 
Programa 
Brasil 
Criança 
Cidadã, 
desenvolvi 
do pela 
Secretaria 
de 
Assistência 
Social do 
MPAS. 


Informação adicional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


amparadas pela 
seguridade. 


362. Estudar a 
possibilidade de 
introdução de 
recorte racial na 
concessão dos 
benefícios 
continuados de 
assistência social. 


363. Estimular a 
adesão do 
trabalhador urbano 
e rural ao regime 
geral de 
previdência social. 


364. Implementar 
mecanismos de 

controle social da 
previdência social. 


trabalho em elaboração permanente 
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These are the themes and issues on which the Action Plan focuses. The 

Action Plan proposes: 

* actions to reduce violence, abuse and neglect experienced by children and 
young people 

* increased, direct and systematic participation of disabled people in policy 
development and decision-making 

*% a focus on the elimination of poverty to ensure that, as a priority, every 
child and every disabled person in New Zealand has an adequate 
standard of living 

* actions to safeguard children, young people and adults in detention and 
institutional care 

* development of early childhood centres and schools as human rights 
communities 

* measures that enable every child to grow up able to communicate in 
English and Maori and, where it is different, their mother tongue 

* ways Of improving democratic participation, including that of children and 
young people, and widening access to justice 

*% a focus on the place of the Treaty of Waitangi in New Zealand's 
constitutional arrangements 

*%» steps to achieve harmonious relations among New Zealand's diverse 
communities 

* steps to strengthen both the recognition and the realisation of economic, 
social and cultural rights 

* commitment to ensuring that the legal framework fully protects human 
rights 

* comprehensive procedures to ensure that legislation and policy are 
developed in accordance with human rights standards. 


The Action Plan starts with a focus on children, disabled people and race 
relations. It then covers civil and political rights, economic, social and cultural 
rights, and the legal and policy framework for protecting and promoting human 
rights in New Zealand. 


Identifying priorities for action / Tirohanga mahi tuatahi 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu provided 
a comprehensive survey across the range of civil, political, economic, social 
and cultural rights. Its data, analysis and conclusions are at the heart of the 
Action Plan, but also stand independent of it, and will have impact well 
beyond it. The Action Plan, like the status report, also draws on the 
Commission's EEO Framework for the Future, New Zealand's Census of 
Women's Participation, the Inquiry into Accessible Public Land Transport, and 
the Human Rights and Treaty of Waitangi Project. 


The Action Plan focuses on a limited number of issues and areas for 
concentrated attention over the next five years. It is ffamed around specific 
outcomes in those areas where New Zealand most needs to improve its 
human rights performance. The Action Plan identifies priority actions which 
will contribute directly to achieving the specified outcomes. In selecting both 
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outcomes and priority actions, the Commission took public comment on the 
status report into account. 


Before choosing each specific action, the Commission asked: 

“* Will the action make an improvement to one of the most pressing or 
significant human rights issues identified in the status report? 

* Does the action build on or address a gap in current actions and strategies, 
or respond to evidence that current actions or strategies are not working? 

* Does the action demonstrate the value of a human rights approach by 
explicit reference to international human rights standards, or by promoting 
participation, empowerment, transparency, accountability or non- 
discrimination? 

* Is the action realistic and achievable? 

* Can the action be implemented or its implementation be started in the next 
five years? 


Ea 


Ea 


While the Commission has completed detailed analysis and justification of 
each action, the Action Plan itself is short and succinct. It simply introduces 
each issue, states the desired outcome and lists the priority actions. 


Implementation of the Action Plan / Te whakakaupapatanga o te ritenga 
mahi 


In many other countries, the task of preparing such a plan has been 
undertaken by government. The New Zealand Parliament, in giving this 
responsibility to the Human Rights Commission, recognised the importance of 
an independent and inclusive process. Cabinet made clear its commitment to 
the development of the Action Plan when, in 2002, it directed the Secretary for 
Justice to advise all Chief Executives of the Government's support for the 
process and its intention that the public service should cooperate actively with 
the Commission. 


The Cabinet recognised that the Action Plan would cover civil, political, 
economic, social and cultural rights consistent with New Zealand's obligations 
under international human rights law. 


While some actions can be implemented immediately, others will require 
detailed development and timelines. The responsibility for that work rests with 
the agencies and organisations that have the relevant statutory or community 
mandate. In a few cases, the Human Rights Commission or the Office of the 
Children's Commissioner will be the lead agency for implementation of an 
action. In most cases, it will be government agencies, territorial local 
authorities or community organisations. But there is no reason to wait for 
someone else to act. Crucial steps towards implementing the suggested 
actions can also be taken by individuals or families, in their homes and 
neighbourhoods; by employers, employees and unions in their workplaces; 
and by parents, teachers, trustees and students in early childhood centres 
and schools throughout New Zealand. 


Over the next five years, the Human Rights Commission will work with 
agencies and organisations responsible for priority actions, and will report 
annually on progress in implementing the Action Plan and its impact on 
promoting respect for human rights and encouraging harmonious relations. 


2.1 


Getting it Right for Children and Young People? 
Kia tika mo ngã tamariki, rangatahi 


States Parties shall respect and ensure the rights set forth in this present 
Convention to each child within their jurisdiction without discrimination of any 
kind, irrespective of the child's or his or her parent's or legal guardian's race, 
colour, sex, language, religion, political or other opinion, national, ethnic or 
social origin, property, disability, birth or other status. 


Article 2, United Nations Convention on the Rights of the Child 


Recognizing that the child, for the full and harmonious development of his or 
her personality, should grow up in a family environment, in an atmosphere of 
happiness, love and understanding, 


Preamble, United Nations Convention on the Rights of the Child 
Introduction / Timatatanga 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified human rights abuses against children and young people as one of 
the greatest challenges facing New Zealand. The most serious human rights 
abuses experienced by children and young people relate to violence and 
poverty. Bullying and discrimination are widespread in some school 
environments. Better protection of children and young people is a major 
human rights challenge for everyone. 


Children and young people live, learn and grow as part of families, whanau 
and communities. The extent to which children and young people in New 
Zealand are able to fully enjoy their basic rights depends on the extent to 
which all people in New Zealand enjoy human rights. Equally, a society that 
meets the basic rights of its children and young people (to freedom from 
discrimination, education, health, an adequate standard of living and safety 
from violence) is building a future in which all its members are more likely to 
enjoy their human rights. 


Outside the home, the most important places for realising the rights of 
children and young people are early childhood centres and school 
communities. The concept of early childhood centres and schools as human 
rights communities appears throughout this section. This concept involves 
students and their families, as well as principals, teachers, Boards of 
Trustees, and the wider community. It has a number of specific actions. 
These include learning about rights and responsibilities, and creating an 
environment where there is freedom from violence, bullying and harassment, 
where individuality and diversity are respected, and where all those involved 
are able to participate fully. 





2 The phrase “children and young people” is used in this document to refer to people under 
the age of 18 years, in line with the definition of “children” in the United Nations Convention 
on the Rights of the Child. 
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2.3 


Protection and fulfillment of rights / Te tiaki me te tutuki pai o nga tika 


Outcome: The human rights of children and young people are respected, 
protected and fulfilled. 


The status report noted that New Zealand has three formal reservations to the 
United Nations Convention on the Rights of the Child. These relate to children 
unlawfully in New Zealand, the protection of children in employment and the 
mixing of young and adult prisoners. The government work programme on 
compliance with the United Nations Convention on the Rights of the Child 
identifies the steps that need to be taken toward the lifting of New Zealand's 
reservations to the Convention. 


The status report also identified a specific gap in the legal framework for the 
protection and fulfillment of the rights of children and young people aged 
between 16 and 18 years in New Zealand. 


Priorities for action: 

e Lift New Zealand's three reservations to the United Nations Convention on 
the Rights of the Child 

e Make the safeguards in the Children, Young Persons and Their Families 
Act 1989 available for all children and young people aged 18 and under 
who are charged with criminal offences. 


Participation in decision-making / Te urunga ki ngã whakataunga 


Outcome: Every child and young person in New Zealand is able to express 
their views and be heard on matters that affect them, and have their views 
taken into account in accordance with their age and maturity. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu noted 
that the importance of participation rights is recognised in both the Agenda for 
Children and the Youth Development Strategy Aotearoa. Opportunities for 
genuine involvement in decision-making processes are limited in many 
settings, however, including schools and judicial processes. There is a need 
to actively promote participation rights in government and non-government 
sectors, and to develop and promote educational resources, guidelines and 
other tools to involve children and young people in decision-making 
processes. In order to participate fully in society, children and young people 
also need to know their democratic rights and responsibilities. The current 
review of the social studies curriculum in New Zealand offers an opportunity to 
address this. 


Priorities for action: 

e Encourage families to include children and young people in decisions that 
affect them 

e Increase student participation in decision-making within schools 
Develop the curriculum to include democratic rights and responsibilities 
Ensure that the child's or young person's voice is given due weight in court 
and tribunal proceedings that affect them 
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e Require the consent of children aged 12 or older to any order for their 
adoption 

e Ensure that central and local government agencies take account of the 
views of children and young people when making decisions that affect 
them 

e Ensure that central and local government agencies assess the impact of 
proposed and existing policies and practices on children and young people 

e Ensure that children and young people have access to complaints 
mechanisms which are available, accessible and appropriate. 


Safety and freedom from violence / Kia watea kia maru mai i nga mahi 
tukino 


Outcome: Every child and young person in New Zealand is safe and violence 
is not tolerated. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
concluded that too many children and young people in New Zealand suffer 
from abuse and neglect. This violence is able to continue only because it is 
sanctioned throughout New Zealand society. 


The safety outcome in the Civil and Political Rights section of this plan 
proposes actions to address family violence generally, including child abuse. 
The priorities chosen for this section are focused on prevention of child abuse 
and injury. Families, early childhood centres and schools all have a crucial 
role to play in preventing violence against children and young people. 


Government agencies and communities are already working to improve child 
and youth safety through strategies such as Te Rito: New Zealand Family 
Violence Prevention Strategy and SKIP: Strategies with Kids - Information for 
Parents. Itis critical to ensure that their ongoing implementation is effective. 
Many schools and early childhood centres have effective policies and 
programmes to reduce violence. Developing schools and early childhood 
centres as human rights communities can strengthen these programmes by 
providing a comprehensive approach to the rights and responsibilities of the 
child or young person. 


The United Nations Committee on the Rights of the Child has recommended 
that section 59 of the Crimes Act 1961 (which allows force to be used on a 
child for discipline where it is deemed reasonable in the circumstances) be 
reviewed to effectively ban all forms of corporal punishment. The Government 
has signaled that it will review this law in 2005. 


The status report found high rates of intentional and unintentional injury of 
children in New Zealand. While New Zealand has a generic injury prevention 
strategy, it does not specifically address children and young people. 


Priorities for action: 
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e Support families to eliminate family violence by expanding community- 
based programmes that demonstrate best practice, promote and protect 
human rights and include a strong child focus 

e Support schools and early childhood centres to promote non-violent 
conflict resolution, combat bullying and harassment, and prevent sexual 
and other abuse 

e Strengthen public education programmes aimed at promoting positive, 
non-violent forms of discipline and respect for children's rights to human 
dignity and physical integrity 
Repeal Section 59 of the Crimes Act 1961 

e Develop and implement a specific child and youth injury prevention 
strategy, covering both intentional and unintentional injuries. 


Rights of children in institutional care or detention / Ngã tika o nga 
tamariki i roto i ngã kãinga whakaruruhau, me ngã waahi mauhere 


Outcome: Children and young people are given maximum opportunity to grow 
up in a family environment, and where they are lawfully detained or taken 
from their whanau/families they are safe and are treated with respect for 
their human rights. 


The United Nations Convention on the Rights of the Child recognises that the 
child should, wherever possible, grow up in a family environment, and that the 
family should be afforded the necessary protection and assistance to provide 
this role. The status report found that the families of disabled children face 
particular challenges and may therefore require specific support. 


The status report also identified several serious concerns for the rights of 
children and young people in institutional care or detention. It found 
indications that practice in Child, Youth and Family residences is not meeting 
standards in legislation and guidelines. An independent review of the Child, 
Youth and Family Services grievance panel system found that the current 
system is not working effectively and is not providing adequate protection to 
children and young people in residences. In addition, there are not enough 
beds for young people who need to be detained and not enough options to 
release young people on supported bail. 


The status report also identified that young people are sometimes held in 
police cells for lengthy periods or mixed with adults in police cells or prisons. It 
identified a lack of available official information on the numbers, 
characteristics and experiences of children and young people in detention. 
The Ministry of Youth Development is currently working with the Department 
of Corrections to develop a best interests test in relation to age-mixing in 
detention. 


Priorities for action: 

e Monitor and enforce existing legislation, regulation and policies on the care 
and protection of children and young people 

e Support families of disabled children so that they are able to care for their 
children themselves (as opposed to institutional care) 
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e Increase the availability of beds in Child, Youth and Family and youth 
justice residential facilities 

e Increase and improve provision of specialised services for children and 
young people with mental illness or drug and alcohol dependency 

e Develop effective grievance procedures so that complaints by children and 
young people in residential care and other placements arranged by Child, 
Youth and Family Services will be responded to promptly and effectively 

e Develop an integrated dataset to record the numbers, characteristics and 
experiences of children in institutional care 

e Review Police training on the circumstances and grounds on which 
children and young people can be arrested and held 

e Increase the availability and use of the supported bail scheme 
Ensure that all children and young people who are detained remain 
separate from adults unless the separation is not considered to be in the 
best interests of the child or young person. 


Elimination of child poverty / Te whakakahore i ngã tikanga rawakore o 
nga tamariki 


Outcome: Every child and young person in New Zealand has an adequate 
standard of living. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu found 
that nearly one in three children and young people in New Zealand live in 
poverty. This has significant implications for their development and 
experience of human rights. While a number of government actions are 
contributing to improving this situation, such as the Working for Families 
Budget Package 2004, research into poverty in New Zealand shows that 
policy challenges still exist in three key areas: affordable housing (the largest 
and first paid item in the household budget); adequate income support; and 
education, training and community support. 


Priorities for action: 

e Ensure access to adequate and affordable housing for all children, young 
people and their families 

e Ensure that families with dependent children have an adequate income to 
meet the needs of those children regardless of their source of income. 


(Further actions to promote the right to housing and to an adequate standard 
of living are set out in the section of this plan addressing economic, social and 
cultural rights.) 


Education for all children and young people / Te matauranga mo ngã 
tamariki rangatahi 


Outcome: Every child and young person in New Zealand has equitable 
access to appropriate quality education services. 


New Zealand has ratifed the United Nations Conventions that stipulate 
provision of free compulsory education. Free primary and secondary 
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education is built into New Zealand legislation and confirmed through Ministry 
of Education policy documents. There is evidence that pressure continues to 
be exerted on parents and carers to pay school “fees” and other school 
expenses. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu noted 
that participation and achievement rates for Maori, Pacific peoples and those 
from poor communities are disproportionately low. The report also found that 
participation and achievement levels of some groups (e.g. disabled children 
and young people) are not known. Being able to participate fully in education 
enhances student achievement. Education in te reo Mãori based on kaupapa 
Mãori is one way to increase educational achievement and participation. 


The latest report on the Competent Children study establishes that 
participation in early childhood education makes a lasting contribution to 
children's achievement at school. The Schooling Strategy for New Zealand 
aims to provide a framework for improving student outcomes in schooling. In 
the meantime, specific measures need to be taken to comprehensively 
assess participation rates and to remove barriers to full participation. 


Priorities for action: 

e Pilot the concept of early childhood centres and schools as human rights 
communities for implementation throughout New Zealand 

e Ensure that accessible quality early childhood education is available to all 
Strengthen, publicise, monitor and enforce existing legislation and policies 
on free primary and secondary education 

e Amend the National Education Guidelines to make human rights 
obligations explicit, including the right to education 

e Challenge persistent barriers to free primary and secondary education, 
including through strategic litigation 

e Review the legal power of schools to suspend, exclude, expel and refuse 
to enroll students 

e Establish an independent mechanism to review all suspensions, 
exclusions, expulsions and refusals to enroll students 
Improve the quality and quantity of resources for kaupapa Mãori education 

e Expand the supports available to students who have special or additional 
needs and evaluate the effectiveness of funding and support for disabled 
students 

e Expand quality counselling and health services in schools. 


(Priorities for action in relation to access to quality health services are 
contained in the section on economic, social and cultural rights.) 


Respect for identity / Te whakapumau tuakiri 
Outcome: The diversity of all children and young people in education is 
respected, and they are equally able to maintain and develop their own 


identity, including gender, ethnicity, language, culture, religious belief, 
disability, family status and sexual orientation. 
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The status report identified that the fundamental right to identity is not a reality 
for all children and young people in New Zealand. Early childhood education 
centres and schools are ideal places in which to learn about and practice 
acceptance of difference and diversity. The development of schools and 
centres as human rights communities would provide a comprehensive 
approach to all the actions in this section. 


Priorities for action: 

e Make provision for the use of New Zealand Sign Language by Deaf 
children, including employing teachers competent to teach in NZSL 

e Support Boards of Trustees and education staff to model respect for 
diversity in the classroom and school community 

e Support all teachers to develop effective skills to teach children with a 
variety of learning styles, different learning needs and diverse identities 
and social backgrounds 

e Support schools and early childhood centres to combat bullying and 
harassment and promote respect for difference 

e Promote a greater emphasis on New Zealand's history and development 
throughout the school curriculum. 
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trabalho em elaboração permanente 
Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 
A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve que seja determinada a imediata revogação da portaria do MS nº 1376/93, que determina a proibição de 


homossexuais doarem sangue. 
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The family is the natural and fundamental group unit of society and is entitled 
to protection by society and the State 


Article 16, Universal Declaration of Human Rights 
2.9 The rights of the family / Nga tika o te whanau 


Outcome: Families are actively supported to play their central role in the 
protection of human rights. 


Families play a central role in the protection of human rights. In New Zealand 
most families are able to fulfil this role by: 

* loving, protecting and caring for family members 

sharing resources, knowledge and time 

participating in education, society and the economy 

passing on values and culture. 
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However, the status report identified a number of factors that make it difficult 
for some families to fulfil this role, such as a lack of acceptance of differences, 
abuse of dependent family members, structural disadvantage and 
discrimination, and barriers to some family members participating fully in 
society. As a priority for action, the report identified the challenges facing 
families in their core role as caregivers, including the care of dependent 
children, disabled people and older people. 


As families in all their different forms become stronger and more resilient, the 
situation will improve for all family members, including children, and those 
who are elderly or disabled, and this will help to protect their human rights. 
Since its formation at the start of July 2004, the Families Commission has 
been working on identifying the issues that affect families. Many of the actions 
identified in this plan are expected to bring about improvements for families. 
This section focuses on the need for better understanding of the challenges 
facing families today. 


Priority for action: 
e Undertake research on the experiences of families with dependent 
children, and families caring for older people or disabled people. 
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3.1 


3.2 


Getting it Right for Disabled People 
Kia tika mo te hunga hauã 


Disabled persons have the inherent right to respect for their human dignity. 
Disabled persons, whatever the origin, nature and seriousness of their 
handicaps and disabilities, have the same fundamental rights as their fellow 
citizens of the same ages, which implies first and foremost the right to enjoy a 
decent life, as normal and full as possible. 


Article 3, United Nations Declaration on the Rights of Disabled Persons 
Introduction / Timatatanga 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified the pervasive barriers that prevent disabled people from fully 
participating in society as a key human rights issue. Disabled people may also 
experience multiple disadvantage in terms of their ethnicity, age, gender or 
sexual orientation. In spite of significant progress in developing a high-level 
framework and strategy and the increasingly effective voice of disabled 
communities, in their daily lives disabled people remain among the most 
disadvantaged citizens in New Zealand. 


Disabled people may have physical, sensory, neurological, psychiatric, 
intellectual or other impairments. An aging population means that increasing 
numbers of people in New Zealand have impairments. The outcomes and 
priorities for action in this section address issues affecting older people who 
experience disability as well as disabled people generally. 


Knowledge of the experience of disabled people is limited and this affects 
policy design and delivery and everyday practice in schools, homes, 
workplaces and public places. 


Protection and fulfillment of rights / Te tiaki me te tutukitanga pai o nga 
tika 


Outcome: The rights of disabled people are respected, protected and fulfilled. 


The status report identified the invisibility of disabled people as a key barrier 
to the realisation of rights. New Zealand is participating in the development of 
an international Disability Convention, which aims to ensure visibility and 
status for disabled people. Within New Zealand, the Human Rights Act 1993 
provides protection against discrimination, although many consider that it 
provides a lower level of rights for disabled people compared with others. 


While the New Zealand Disability Strategy provides an excellent ffamework, in 
order to make a difference in people's everyday lives, there is an urgent need 
to make progress in implementing it. The collection and use of data also 
needs to be improved so that this progress can be assessed. 


Priorities for action: 
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3.3 


3.4 


e Take a leadership role in the development of a comprehensive 
international human rights disability convention 

e Support the continued participation of disabled people and their 
organisations, including Indigenous disabled people, in the development of 
this convention 
Review the Human Rights Act 1993 exceptions relating to disability 

e Strengthen accountability for the implementation of the New Zealand 
Disability Strategy by developing and achieving specific targets 

e Improve direct involvement of disabled people in the monitoring and 
evaluation of the New Zealand Disability Strategy implementation 

e Improve the collection and use of disaggregated data in relation to 
disabled people. 


Participation in decision making / Te urunga ki ngã whakataunga 


Outcome: Every disabled person in New Zealand is able to express their 
views and have their views taken into account on matters that affect them. 


Participation in making decisions is both a right in itself and also a means to 
better protect and promote other rights. Disabled people's participation is a 
key element of this section of the Action Plan. Strengthening advocacy by and 
for disabled people is an important way of increasing participation and 
monitoring and addressing the full range of human rights. Disabled people 
and their organisations are co-operating with agencies such as the Health and 
Disability Commissioner and the Office of Disability Issues to begin making 
improvements in this area. 


Priorities for action: 

e Strengthen advocacy by and for disabled people by providing the 
necessary knowledge, skills, support and resources to enable more 
disabled people to become advocates and self-advocates 

e Include in contracts with residential service providers a requirement to: 

o have at least two residents or resident-selected advocates on their 
governing body; 

o provide governance training; and 

o report on resident satisfaction with this process of representation. 


Safety / Te Marutau 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu reported 
concerns about the safety and autonomy of disabled people, particularly in 
situations where assistance is needed with daily activities. Priorities for action 
to improve the safety of disabled children and young people are included in 
the children and young people section of this Action Plan. Priorities for action 
to address safety issues for disabled people more generally are included in 
the civil and political rights section. Proposed research on the families of 
disabled people (see the special feature on families in the children and young 
people section) will address safety within the family, amongst other issues. 
The safety of disabled people would also be strengthened by implementation 
of the actions to increase participation in decision making, set out above. 
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3.5 


3.6 


Disabled people in compulsory treatment and places of detention / Te 
hunga hauáã i roto i ngã whare matua oranga, me ngã waahi mauhere 


Outcome: Where disabled people are lawfully detained, they are safe and 
their human rights are respected. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified significant gaps in data about disabled people who are detained. 
The lack of reliable data prevents accurate assessment of the adequacy of 
current levels of service provision. A small number of prisoners requiring 
urgent treatment for mental illness remain in prison while they wait for an 
available bed in a forensic mental health facility. 


The status report noted the benefits of the new Intellectual Disability 
(Compulsory Care and Rehabilitation) Act 2003, which provides a separate 
legal framework for the detention of people with an intellectual disability. 
However, some concerns were raised about the impact of the new legislation, 
and careful monitoring of its implementation was recommended. 


Priorities for action: 

e Collect and publish data on disabled people in prison 

e Monitor the implementation of the Intellectual Disability (Compulsory Care 
and Rehabilitation) Act 2003 and the provision of appropriate rehabilitation 
programmes 

e Improve the provision of mental health services for people in prison, 
including by increasing the number of secure forensic beds in the 
community that are available to prisoners in need of specialised forensic 
treatment. 


Mental health services / Ratonga oranga hinengaro 


Outcome: Where people use mental health services, they are safe and their 
human rights are respected. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 

identified two critical human rights issues in mental health clinical practice: 

* The inappropriate use of seclusion and 

*% The tension between compulsory treatment and the rights to refuse 
treatment, to make an informed choice and to give informed consent. 


Improvement in mental health service infrastructure and clinical practice are 
key to minimising the use of seclusion and addressing issues of competency 
and capacity. The priorities for action emphasise infrastructure, practice 
guidelines, collaboration and greater accountability and transparency in 
monitoring practice. 


Priorities for action: 
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3.7 


e Ensure early implementation of the Mental Health Commission's Blueprint 
for Mental Health Services which will develop mental health service 
infrastructure 

e Ensure that any practice that involves confinement, isolation and reduction 
of sensory input is acknowledged as seclusion in guideline documents 

e Initiate a collaborative project to clarify human rights issues around the use 
of seclusion 

e Require District Health Boards (DHBs) to report the extent of the use of 
seclusion in service profiles 

e Investigate the concept of capacity as an additional criterion for use in 
compulsory interventions 

e Strengthen the formal recognition of advance directives to enable people 
to make decisions about their treatment before becoming unwell 

e Investigate the effectiveness of legal protections for service users under 
the Mental Health (Compulsory Assessment and Treatment) Act 1992 and 
the length of Community Treatment Orders. 


Elimination of poverty / Te whakakahore i ngã tikanga rawakore 


Outcome: Every disabled person in New Zealand has an adequate standard 
of living. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified disability-related expenses and barriers to and in employment as 
key contributors to the significant disadvantage experienced by disabled 
people in terms of living standards. Policies and practices to improve these 
standards need to take into account the extent and nature of the additional 
costs of disability to individuals and their families, but up-to-date information is 
not available. 


Disabled people face major barriers in accessing and retaining work, gaining 
promotion, and achieving an adequate income. These barriers could be 
addressed by strengthening the international and national legislative 
framework, and improving attitudes towards disabled people at all levels. 
Continued public sector leadership and achievement of the existing equal 
employment opportunities targets is also required. 


Priorities for action: 

e Undertake research to identify the cost of disability to disabled people, 
their families and the disability community 

e Develop and implement a campaign to overcome negative attitudes 
against disabled people seeking employment and in employment 

e Minimise segregated employment for disabled people and remove 
exemptions from the minimum wage 

e Achieve disability-related EEO objectives in public service departments 
and ministries and improve accountability for results 

e Ratify ILO Convention 159 on Vocational Rehabilitation and Employment 
(Disabled Persons). 
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3.8 Access to and provision of quality services / Te whakarato tonu me te 
watea ki nga tikanga kairangi 


Outcome: Every disabled person in New Zealand has access to quality 
services. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
concluded that disabled people lack authentic involvement in decision-making 
and policy development in relation to health, education, and other types of 
services. Disabled people face barriers to services and information, and to 
many places, including buildings and transport. While the Building Act 2004 
includes an access standard for built environments, there is a need to review 
this on a more regular basis. 


Government agencies are focusing on a more co-ordinated approach to 
service development. For example, the Ministry of Health and the 
Departments of Corrections and of Child, Youth and Family Services are co- 
operating across sectors to deliver more client-centred services. A review of 
support services as a whole is now needed to inform future developments. 


Local authorities have a significant role in ensuring the accessibility of 
services. The Auckland City Council and the Manukau City Council have 
recently launched programmes to ensure the improved accessibility of their 
cities. 


The Mental Health Commission has reported that access to child and youth 
mental health services and funding for community support services for people 
with experience of mental illhness do not meet the guidelines set out in 
Blueprint for Mental Health Services: How Things Need to Be. 


Priorities for action: 

e Conduct a review of systems for providing support to disabled people 
(including home-based support, equipment, housing/vehicle modifications, 
rehabilitation, disability information and advisory services) with a focus on 
improving personal autonomy, flexibility, accessibility, equity, consistency, 
co-ordination and accountability to disabled people 

e Ensure implementation of the Blueprint for Mental Health Services 
guidelines for child and youth mental health services 

e Encourage the development of community-based services provided by 
people with experience of mental illness for people with experience of 
mental illness 

e Improve disabled people's access to information and communications 
technology 

e Review NZ Standard 4121:2001 (access standard in the built environment) 
every 5-10 years to reflect developments in best practice in building 
accessibility 

e Make public transport more accessible to disabled people by implementing 
recommendations of the Human Rights Commission Inquiry into 
Accessible Public Land Transport. 
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3.9 


(Further priorities for action for education, health and housing services are 
outlined in the sections on children and young people, and on economic, 
social and cultural rights.) 


Bioethics / Tikanga rangahau rongoa koiora 


Outcome: There is effective participation of disabled people in all bioethical 
debates and decision-making bodies. 


There is concern among disabled people in New Zealand about the possible 
implications of rapid advances in biotechnological knowledge. These include 
concerns that developments in biotechnology (such as genetic screening) can 
be used as a means to discriminate or to devalue the lives of disabled people. 
There is no evidence in the New Zealand Disability Strategy progress reports 
of appointment of disabled people to ethics committees, and disabled 
people's perspectives are lacking in ethical and bioethical debates. 


Priorities for action: 

e Ensure effective representation of disabled people on national bodies such 
as the Bioethics Council, the Advisory Committee on Assisted 
Reproductive Procedures and Human Reproductive Research, National 
Ethics Committee on Assisted Human Reproduction, and ethics 
committees at research centres and universities 

e Examine the human rights implications for disabled people of 
biotechnology/genetic technologies 

e Train researchers, bioethicists, members of ethics committees, legal and 
medical professionals, and health and disability service providers in a 
human rights approach to bioethical issues, and in particular on the equal 
value and human rights of all children, young people and adults regardless 
of their level of impairment 

e Review legislative protection against discrimination on the basis of genetic 
information (including collection and use of genetic information in areas 
such as employment and insurance). 
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4.1 


4.2 


4.3 


Getting it Right in Race Relations 
Kia tika mo ngã mahi whakawhanunga à iwi 


Everyone is entitled to all the rights and freedoms set forth in this Declaration, 
without distinction of any kind, such as race, colour, sex, language, religion, 
political or other opinion, national or social origin, property, birth or other 
status 


Article 2, Universal Declaration of Human Rights 


States Parties condemn racial discrimination and undertake to pursue by all 
appropriate means and without delay a policy of eliminating racial 
discrimination in all its forms and promoting understanding among all races 


Article 2, International Convention on the Elimination of 
All Forms of Racial Discrimination 


Introduction / Timatatanga 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
highlighted the persistence of structural disadvantage and discrimination, a 
failure to wholeheartedly accept difference and diversity, and the challenge of 
agreeing on the place of the Treaty of Waitangi in New Zealand's present and 
future. 


Harmonious race relations are dependent on the achievement of civil, 
political, economic, social and cultural rights, including the right to freedom 
from discrimination, but they also require communication and dialogue 
between different peoples. 


Social and economic equality / Te orite i te ahua noho me te whai putea 


Outcome: Social and economic inequalities arising from racial and ethnic 
discrimination are eliminated. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified persistent inequalities in the realisation of economic, social and 
cultural rights as a result of discrimination on the basis of ethnicity. Priority 
actions addressing social and economic inequality are contained in the 
economic, social and cultural rights section of this plan. The priorities for 
action under this outcome focus on the legitimacy of special measures which 
aim to achieve equality. 


Priorities for action: 

e Promote public understanding of the legitimacy of special measures to 
achieve equality under international and domestic law 

e Regularly review all special measures to achieve equality to ensure they 
are meeting their objectives. 


Rights of indigenous peoples / Nga tika o te tangata whenua 
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4.4 


Outcome: The particular rights of Maori as the indigenous people of New 
Zealand are respected and valued alongside the rights of all New Zealanders. 


The recognition of indigenous rights has been the subject of considerable 
public debate both in New Zealand and internationally. There is developing 
jurisprudence both in New Zealand and in other countries in relation to self 
determination, customary rights, culture, language and the relationship 
between individual and collective rights. The Human Rights Commission's 
programme of community dialogue on human rights and the Treaty of 

Waitangi has indicated the need for continued discussion of these issues, and 

of how the Treaty of Waitangi encompasses both the indigenous rights of 

Maori and the rights of all New Zealanders. Three particular challenges were 

identified: 

* To recognise and respect the customary rights of tangata whenua in a way 
that is fair to all citizens and values the contribution that tikanga Maori 
makes to the New Zealand identity 

* To ensure the rights of Maori to live as Maori and also to participate fully in 
New Zealand society 

* To affirm for all New Zealanders the right to belong. 


New Zealand's experience domestically provides a basis to contribute 
internationally to the completion of a declaration on the rights of indigenous 
peoples. 


Priorities for action: 

e Promote public understanding of the rights of indigenous peoples and 
extend community dialogue on human rights and the Treaty of Waitangi 

e Contribute actively, with the participation of Maori, to the development of 
international human rights law relating to the rights of indigenous people. 


Language / Te Reo 


Outcome: By the bicentenary of the signing of the Treaty of Waitangi in 2040, 
New Zealand is well established as a bilingual nation, and communities are 
supported in the use of other languages. 


Language is a critical issue for race relations, both in affirming identity and in 
fostering understanding of different cultures. New Zealand has a particular 
responsibility to ensure the protection and use of te reo Mãori as an 
indigenous language, and also to ensure the survival of a number of Pacific 
languages, because of the special relationship with some Pacific Island 
countries and the high proportion of their populations that now live here. 
English language acquisition is also vital to the successful settlement and 
integration of migrants and refugees. 


Priorities for action: 

e Progressively provide opportunities for all New Zealanders to develop 
knowledge of tikanga Mãori and the ability to communicate competently in 
both English and te reo Mãori 
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4.5 


e Include te reo and tikanga Mãori in teacher education and professional 
development to ensure their effective use in teaching 

e Ensure the continued survival and use of the Cook Island Maori, Niuean 
and Tokelauan languages in New Zealand, and foster the retention and 
use of other Pacific languages 

e Develop a languages policy that encourages the learning of a range of 
languages and supports community efforts to teach their heritage 
languages 

e Ensure that all new migrants and refugees have access to appropriate 
English language tuition 

e Extend the availability of the Language Line interpreter service to all public 
agencies. 


Migrants, asylum seekers and refugees / Te hunga heke mai, te hunga 
whai whakarurutanga, me te hunga manene 


Outcome: The human rights of migrants, asylum seekers and refugees are 
protected at all stages of the migration process. 


The human rights of migrants, asylum seekers and refugees, as set out in 
international conventions, should be protected at all stages of the migration 
process. 


Priorities for action: 

e Repeal Section 149D of the Immigration Act 1987 which excludes the Act 
from the jurisdiction of the Human Rights Commission 

e Work towards ratification of ILO Convention 143 on Migrant Workers 
(Supplementary Provisions) 

e Work towards the ratification of the UN Convention on the Rights of All 
Migrant Workers and their Families. 


Outcome: Migrants and refugees are welcomed by their host communities 
and given the necessary assistance to settle and integrate in New Zealana. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified the particular health and welfare needs of migrants, including the 
accessibility of services to people of different cultures. It also highlighted the 
importance for new migrants of access to English language training and 
information about New Zealand society and their rights, including learning 
about the Treaty of Waitangi. At present volunteers working through the 
Refugee and Migrant Service, churches and other community groups make 
the most significant contribution to successful settlement of newcomers to 
New Zealand. They are not sufficiently resourced to meet the complex needs 
of refugees. The Government is currently in the process of developing a New 
Zealand Settlement Strategy and local authorities are at various stages of 
completing their own settlement plans. 


Priorities for action: 


e Further develop and resource the New Zealand Settlement Strategy for 
migrants and refugees 
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trabalho em elaboração permanente 
Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social - Saúde Mental 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 
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fortalecimento no atendimento de 
qualidade aos portadores de 
sofrimento mental, com 
fornecimento, pelo Poder Público, 
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humanos e administrativos a toda 
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desses usuários, fazer cumprir a 
lei nº 11.802/95, que contempla a 
luta antimanicomial e garantir o 
cumprimento da lei 10.216 que 
reafirma os direitos humanos e 


SITUAÇÃO ATUAL: POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL 
Breve Histórico 


A internação de pessoas portadoras de transtornos mentais no Brasil remonta à metade do Século XIX. Desde então, 
atenção aos portadores de transtornos mentais foi quase sinônimo de internação em hospitais psiquiátricos especializados. 


Cabe ressaltar ainda que a oferta desse atendimento hospitalar concentrou-se nos centros de maior desenvolvimento 
econômico do país, deixando vastas regiões carentes de qualquer recurso de assistência em saúde mental. 


A partir dos anos 70, têm início experiências de transformação da assistência, pautadas no começo pela reforma intramuros 
das instituições psiquiátricas (comunidades terapêuticas) e mais tarde pela proposição de um modelo centrado na 
comunidade e substitutivo ao modelo do hospital especializado. 


Com a proclamação da Constituição, em 1988, cria-se o Sistema Único de Saúde (SUS) e são estabelecidas as condições 
institucionais para a implantação de novas políticas de saúde, entre as quais a de saúde mental. 


Consoante com diversas experiências de reforma da assistência psiquiátrica no mundo ocidental, e as recomendações da 
Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) contidas na Carta de Caracas (1990), o Ministério da Saúde, a partir da 
década passada, define uma nova política de saúde mental que redireciona paulatinamente os recursos da assistência 
psiquiátrica para um modelo substitutivo de base comunitária. Incentiva-se a criação de serviços em saúde mental de 
atenção comunitária, pública, de base territorial, ao mesmo tempo em que se determina a implantação de critérios mínimos 
de adequação e humanização do parque hospitalar especializado. 


O QUE É A REFORMA PSIQUIÁTRICA? 


e É a ampla mudança do atendimento público em Saúde Mental, garantindo o acesso da população aos serviços e o 
respeito a seus direitos e liberdade; 





e É amparada pela lei 10.216/2001, conquista de uma luta social que durou 12 anos; 
e Significa a mudança do modelo de tratamento: no lugar do isolamento, o convívio na família e na comunidade; 


e O atendimento é feito em Caps - Centros de Atenção Psicossocial -, Residências Terapêuticas, Ambulatórios, Hospitais 
Gerais, Centros de Convivência; 


e As internações, quando necessárias, são feitas em hospitais gerais ou nos Caps/24 horas. Os hospitais psiquiátricos de 
grande porte vão sendo progressivamente substituídos. 


POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL 


O Governo brasileiro tem como objetivo reduzir progressivamente os leitos psiquiátricos, qualificar, expandir e fortalecer a 
rede extra-hospitalar - Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRTs) e Unidades 
Psiquiátricas em Hospitais Gerais (UPHG) - incluir as ações da saúde mental na atenção básica, implementar uma política de 
atenção integral a usuários de álcool e outras drogas, implantar o programa "De Volta Para Casa", manter um programa 
permanente de formação de recursos humanos para reforma psiquiátrica, promover direitos de usuários e familiares 
incentivando a participação no cuidado, garantir tratamento digno e de qualidade ao louco infrator (superando o modelo de 
assistência centrado no Manicômio Judiciário) e avaliar continuamente todos os hospitais psiquiátricos por meio do 
Programa Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares - PNASH/ Psiquiatria. 
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e Develop migrant and refugee settlement plans for each local authority area 
e Increase resources for non-governmental and community groups to 
support settlement of newcomers to New Zealand. 


4.6 Cultural diversity / Te rereketanga o nga tikanga à iwi 
Outcome: New Zealanders value and celebrate their cultural diversity. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified the persistence of racism, racial discrimination, harassment and 
abuse in New Zealand. Incidents of such harassment and abuse prompted 
Parliament in 2004 to unanimously condemn all forms of racial discrimination, 
and a subsequent forum of community leaders at Parliament, called to 
discuss the way forward for racial harmony, adopted the New Zealand 
Diversity Action Programme. The main points in this programme, which are 
consistent with the findings of the status report, are reflected below, and 
elsewhere in relation to the place of the Treaty of Waitangi and migrant 
settlement strategies. 


Priorities for action: 

e Strengthen the networks of people and organisations that contribute to 
harmonious race relations and cultural diversity 

e Establish a cultural diversity website and portal that provides access to 
information on New Zealand's diverse communities, and facilitate 
communities to develop their own websites and information resources 

e Establish a diversity centre that is able to lead research, inform debate, 
and connect researchers in different institutions and organisations 

e Improve the reflection and promotion of cultural diversity in the media and 
communication industry through communication and journalism education 
and on the job training, and by increasing the diversity of the 
communications and journalism workforce 

e Provide increased central and local government support for the celebration 
of cultural diversity through the arts and through religious, cultural and 
national festivals and events 

e Support the participation of ethnic communities in historic, cultural and 
environmental conservation 

e Foster community dialogue between people of different views, cultures 
and faiths. 
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5.1 


5.2 


Civil and Political Rights 
Nga tika à iwi me ngaã tika tôorangapu 


In accordance with the Universal Declaration of Human Rights, the ideal of 
free human beings enjoying civil and political freedom and freedom from fear 
and want can only be achieved if conditions are created whereby everyone 
may enjoy his civil and political rights, as well as his economic, social and 
cultural rights. 


The individual, having duties to other individuals and to the community to 
which he belongs, is under a responsibility to strive for the promotion and 
observance of the rights recognized in the present Covenant. 


Preamble, International Covenant on Civil and Political Rights 
Introduction / Timatatanga 


Many of the challenges identified in Human Rights in New Zealand Today / 
Ngã Tika Tangata O Te Motu relating to civil and political rights have been 
addressed in the preceding sections on children, disabled people and race 
relations. Further priority actions relate to democratic rights and 
responsibilities, the right to justice, safety and security of person, and the 
rights of people who are detained. 


Right to freedom from discrimination / Te tika kia watea mai i nga mahi 
whakaparahako 


Outcome: All people in New Zealand respect the rights of others and have 
their rights respected without discrimination. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
concluded that New Zealanders value faimess and that New Zealand law 
generally meets international standards for protecting the right to freedom 
from discrimination. Specific concerns about legislative protection against 
discrimination are addressed in the section of this plan on the legal 
framework. 


Better data collection is needed to measure accurately the extent of 
discrimination. However, there is evidence that people who experience mental 
illness, transgender people, and intersex people are three groups who face 
discrimination in New Zealand. This section focuses on improving the human 
rights of these specific groups. 


(The framework section of this plan proposes some priorities for action to 
improve data collection about discrimination generally, and the race relations 
section proposes priorities for action to address discrimination on the basis of 
ethnicity or race.) 


Priorities for action: 


26 


5.3 


5.4 


e Intensify inter-agency cooperation to address discrimination against those 
who experience mental illness 

e Inquire into discrimination experienced by transgender and intersex 
people. 


Democratic rights and responsibilities / Ngã tika me ngã kawenga 
manapori 


Outcome: Democratic participation is increased. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu found 
that while New Zealand generally complies with the international standards for 
democratic rights, there appears to be a risk that confidence in the benefits of 
democratic participation is waning. In particular, the declining rate of voter 
turnout in parliamentary and local authority elections was identified as a 
significant concern. The status report also found disparities in democratic 
participation levels between different sectors of New Zealand society. 
Addressing disparities in participation is as important as increasing 
participation levels overall, because political equality is a cornerstone of 
democracy. 


None of the three bodies that make up New Zealand's electoral administration 
currently have a specific responsibility or mandate to promote and encourage 
voting in elections. More generally, the report showed significant gaps in 
public awareness and understanding about constitutional structures and 
democratic rights and responsibilities. 


(An action to increase education about democratic rights and responsibilities 
in schools is included in the section on children and young people.) 


Priority for action: 

e Include a specific responsibility in the mandate of the institutions of 
electoral administration in New Zealand to promote and encourage 
participation by all sectors of New Zealand society in elections. 


Safety for all / Te whakatupatoranga mo te katoa 
Outcome: Every person in New Zealand is safe and violence is not tolerated. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified the presence and tolerance of violence and racial harassment in too 
many of New Zealand's homes and communities as a key human rights 
concern. Some outcomes and priorities for action to reduce violence affecting 
children and disabled people are contained in the respective sections of this 
plan. All forms of family violence, including partner and elder abuse, were 
identified in the report as a priority for improvement. The status report also 
found that ethnic minorities experience harassment and bullying. Gay, lesbian 
and transgender people are also at risk of high rates of bullying, violence and 
suicide. 
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In the strategic framework Opportunities for All New Zealanders, the 
Government has identified family violence and the abuse and neglect of 
children and older persons as a critical issue to be addressed through 
improved inter-agency collaboration, building on existing work and developing 
new ways to work together. Existing Government strategies and work 
programmes include Te Rito —- New Zealand Family Violence Prevention 
Strategy, and the Action Plan for Community and Sexual Violence, which 
includes a proposed nationwide public education programme. The 
Government's Elder Abuse and Neglect Prevention Programme was reviewed 
in 2004 and recommendations were made to strengthen it. There is an urgent 
need to progress implementation of these strategies and programmes. 


Priorities for action: 

e Prevent family violence and abuse by expanding community-based 
initiatives that demonstrate best practice and promote and protect human 
rights 

e Strengthen programmes to prevent abuse and neglect of disabled and 
older people 

e Incorporate a human rights approach into the development of a nationwide 
public education programme to reduce violence 

e Take action to reduce deliberate harassment of ethnic and religious 
groups and gay, lesbian and transgender people, including stronger 
enforcement of criminal sanctions, public education, and closer police 
liaison with communities 

e Promote respect for human rights through human rights education for 
police management, staff, and anyone acting on behalf of the NZ Police. 


Justice / Te tika o te ture 
Outcome: All people in New Zealand have equal access to justice. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
highlighted that people often experience barriers to equal participation in the 
justice system. These barriers include processes that are costly and difficult 
for many people on low incomes. The recent Law Commission report 
Delivering Justice for All: A Vision for New Zealand Courts and Tribunals, 
published in March 2004, noted that access to justice results from the 
satisfactory balance of a number of contributing factors, including legal 
information and advice, representation, cost, and acknowledgement of 
diversity. 


Restorative justice has the potential to address a wide range of the issues 
identified in the status report, including access to justice, victims” rights and 
their involvement in justice processes, high rates of re-offending and 
dislocation of offenders from their communities and families. The Ministry of 
Justice and community restorative justice providers are working 
collaboratively towards the continued development of restorative justice in 
New Zealand. 


Priorities for action: 
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Reduce civil court fees 

e Improve access (including the removal of physical, cultural, behavioural 
and electronic barriers) to courts, the justice sector and legal information 

e Ensure that victims of crime have the opportunity to be heard and that due 
weight is given to their views in court proceedings 
Extend the availability of restorative justice in its various forms 

e Evaluate the use of family group conferencing in youth justice. 


Places of detention / Ngã whare herehere 


Outcome: Where people are lawfully detained, they are safe and their human 
rights are respected. 


Detention raises fundamental human rights issues. Human Rights in New 
Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu emphasised the importance of 
independent review of the use of non-voluntary segregation and lock-down in 
particular, and the health and safety of prisoners more generally. The 
detention of asylum seekers was identified as an issue requiring particular 
attention. The status report also noted that there is currently no external 
monitoring of detention by the Defence Forces. 


The New Zealand Government has signed the Optional Protocol to the 
Convention Against Torture (OPCAT) and has taken steps to establish the 
Human Rights Commission as the central national preventive mechanism 
under the protocol, so that the OPCAT can then be ratified. 


Priorities for action: 

e Review the use of non-voluntary segregation, periods of lock-down and 
other health and safety issues in prisons, including the experiences of 
asylum seekers in prison 

e Provide for external monitoring of detention in military facilities 

e Promote respect for human rights through human rights education for 
management and staff of prisons and all other places of detention 

e Implement the Optional Protocol to the Convention Against Torture 
(OPCAT). 


Human rights and terrorism / Nga tika tangata me mahi kôhuru 
whakatumatuma 


Outcome: Security protection measures are consistent with the principles of 
transparency, proportionality, and fundamental human righis. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified the potential for subordinating human rights in the interests of 
national security as an area of concem. It is in the interests of national 
security to ensure that measures to prevent terrorism comply with New 
Zealand's human rights obligations. The Asia Pacific Forum of National 
Human Rights Institutions Advisory Council of Jurists made specific 
observations and recommendations on this subject in its 2004 Reference on 
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the Rule of Law in Combating Terrorism. The following priorities for action are 
drawn from those observations and recommendations. 


Priorities for action: 

e Make the safeguards in the Children, Young Persons and Their Families 
Act 1989 available for all children and young people aged 18 and under 
who are charged with terrorism offences 

e Review legislative measures introduced and designed to deal with 
terrorism for consistency with human rights standards 

e Implement the Law Commission's recommendation to repeal the 
International Terrorism (Emergency Powers) Act 1987 

e Review the security risk certificate provisions in the Immigration Act 1987, 
including the human rights implications of the legislation. 
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Economic, Social and Cultural Rights 
Nga tika Ohanga, nohonga tangata, tikanga tangata 


In accordance with the Universal Declaration of Human Rights, the ideal of 
free human beings enjoying freedom from fear and want can only be achieved 
if conditions are created whereby everyone may enjoy his economic, social 
and cultural rights, as well as his civil and political rights 


The individual, having duties to other individuals and to the community to 
which he belongs, is under a responsibility to strive for the promotion and 
observance of the rights recognized in the present Covenant 


Preamble, International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
Introduction / Timatatanga 


States have a duty to realise the economic, social and cultural rights 
embodied in the international agreements they have ratified. These rights are 
to be progressively achieved, not simply aspired to. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu and 
many other recent studies provide compelling evidence of the persistent 
inequalities in people's experience of economic, social and cultural rights. 
They also highlight the extent to which realisation of one right is dependent on 
the realisation of others. For example, attainment of the highest standard of 
health is related to educational achievement, healthy housing, and income 
sufficient for an adequate standard of living, which in tum requires access to 
decent work. 


Although economic, social and cultural rights are addressed in many 
government strategies, policies and programmes, they do not generally have 
the same level of legislative protection as civil and political rights. 


This section focuses on poverty reduction, housing, health, employment and 
adult literacy. Education is specifically addressed more in the sections on 
children, disabled people and race relations, and migrant workers" rights are 
addressed in the section on race relations. 


Poverty reduction / Te whakaiti i ngã tikanga rawakore 
Outcome: Poverty is reduced in New Zealand. 


A pervasive theme in Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika 
Tangata O Te Motu is the extent to which poverty undermines the realisation 
of the most basic human rights, in particular health and education. The 
Government's Budget 2004 focused on the reduction of child poverty and 
ensuring that people are better off from working through the Working for 
Families package. Housing, education and work are all crucial to poverty 
reduction, and priorities for action in each of these areas are included in this 
Action Plan. 
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A key step towards greater accountability for poverty reduction would be the 
development of an official poverty measure, as recommended by the Public 
Health Advisory Committee. More generally, international recognition of the 
importance and benefits of integrating human rights into all poverty reduction 
strategies has resulted in the development of United Nations guidelines. A 
human rights approach would complement and enhance the current approach 
to poverty in government policy and programme development. 


Priorities for action: 

e Develop an official poverty measure, set targets for the reduction of 
poverty, and monitor progress towards meeting those targets 

e Develop an integrated cross-sectoral programme for the reduction of 
poverty in New Zealand, applying the UN guidelines for a human rights 
approach to poverty reduction. 


Housing / Tikanga whare 
Outcome: Housing is accessible and affordable for all. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified affordability and accessibility as barriers to the full realisation of the 
right to housing. The proposed New Zealand Housing Strategy could make 
positive contributions towards this outcome. 


In particular, the status report identified disadvantaged groups with particular 
housing needs that are not being met. The proposed New Zealand Housing 
Strategy has identified and recognised the need to address the diverse 
housing needs of different population groups. 


The status report also found that homelessness exists in New Zealand, and 
that strategies to address homelessness are required. Some territorial 
authorities, including the Wellington City Council, have already begun work on 
such strategies. It is important that these strategies are developed to be 
consistent with the relevant human rights standards. 


Priorities for action: 

e Implement initiatives to make housing more affordable and accessible for 
low-income households, with priority to very low income households with 
children 

e Contribute to further innovative initiatives to increase the supply of social 
housing and diversify social housing options 
Increase access to home ownership 

e Implement measures to address the diverse housing needs of disabled 
people, Maori, Pacific peoples, older people and refugees 

e Develop national and local strategies to reduce homelessness. 


Outcome: Urgent habitability problems are addressed by ensuring a strong 
regulatory framework to provide for quality standard dwellings. 
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Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified weaknesses in the regulatory framework that have a negative 
impact on housing rights, particularly those of homeowners. The status report 
also identified specific habitability issues that require urgent action, because 
they impact adversely on the right to housing as well as on the right to health. 
The proposed New Zealand Housing Strategy has identifed both 
strengthening the regulatory framework and improving housing quality as 
areas for action. 


Priorities for action: 

e Implement programmes to systematically address and eradicate 
dampness, cold and crowding in New Zealand homes 

e Implement the Building Act 2004 and review the New Zealand Building 
Code 

e Develop a database for recording the incidence of substandard housing. 


Health / Tikanga Hauora 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
concluded that achieving the highest attainable standard of health for all 
people in New Zealand depends first and foremost on environmental factors 
(clean air, clean water and waste disposal) and on socio-economic 
determinants, as well as access to appropriate health services, especially 
primary care. A human rights-based approach to health emphasises equality 
and non-discrimination in accessibility of health services, especially for the 
most vulnerable and marginalised sections of the population. Some groups for 
whom there are serious barriers to health services, and for whom health 
outcomes are significantly poorer than for the rest of the population, were also 
identified. 


Outcome: Adverse environmental impacts on health are addressed. 


In a report to the Minister of Health in 2002, the Public Health Advisory 
Committee identified obstacles to addressing environmental impacts on health 
effectively. The Government has since launched a programme of Action for 
Sustainable Development, addressing water quality and allocation, energy, 
sustainable cities and child and youth development as priorities. This initiative 
needs to be strengthened and extended to address other environmental 
issues. The recent first report of the National Occupational Health and Safety 
Advisory Committee showed that occupational diseases are killing and 
harming more New Zealanders each year than occupational injuries are. 


Priorities for action: 

e Strengthen and extend a whole of government approach (including 
territorial authorities) to protection and improvement of environmental 
health determinants, including air quality, water quality and allocation, the 
built environment and workplaces 

e Include a focus on non-injury health issues in occupational safety and 
health programmes. 
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Outcome: The socio-economic determinants of health are addressed. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu drew 
attention to international evidence that housing, education and employment 
are major contributors to people's health status. In order to improve health 
outcomes for all, a major improvement in the equity of outcomes in those 
areas is required. 


(Priorities for action related to employment, housing and education are set out 
in other sections of this plan.) 


The New Zealand Health Strategy points out that “The health sector can 
encourage and support action in other sectors, including identifying and 
advising on the health impact of policies and trends occurring there” (NZHS 
2000:5). Since the greatest disparities in health disproportionately affect Maori 
and Pacific peoples, it is also important to address those factors where the 
evidence indicates that improvements are likely to have the most impact on 
health outcomes for these populations. 


Priorities for action: 

e Focus on building the capacity of whanau/families to provide for the health 
of their members 

e Initiate discussion of the intersection between health impact assessments 
(HIA) and human rights, and the potential of HIA to contribute to 
improvement of health outcomes 

e Develop the capacity for health impact assessments to ensure that the 
effects on health of central and local government policy are considered 
during the process of policy formation. 


Outcome: The Primary Health Care Strategy is strengthened in order to 
ensure that quality primary health services are available, accessible and 
appropriate for all on a non-discriminatory basis, especially for vulnerable or 
marginalised groups. 


While “the highest attainable standard of health" takes into account the 
individuals biological preconditions, social and economic circumstances and 
the State's resource constraints, it also clearly implies that governments must 
take steps to progressively improve availability, accessibility and quality of 
primary care, including equal access to timely, quality health care. The 
priorities recommended address the need to continuously improve primary 
care services, especially for the most disadvantaged and marginalised 
population groups. 


Priorities for action: 

e Address persistent obstacles to child and maternal primary care, 
especially immunisation, essential medicines and well-child care, for 
families on low incomes 

e Strengthen community involvement and accountability in Primary Health 
Organisation governance and management. 
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Estabelecer 
mecanismos de 
normatização e 
acompanhame 
nto das ações 
das secretarias 
de justiça e 
cidadania nos 
estados, no 
que diz 
respeito ao 
funcionamento 
dos hospitais 
de custódia e 
tratamento 


trabalho em elaboração permanente 


e Tendência de reversão do modelo hospitalar para uma ampliação significativa da rede extra-hospitalar, de base 
comunitária; 

e Entendimento das questões de álcool e outras drogas como problema de saúde pública e como prioridade no atual 
governo; 

e Ratificação das diretrizes do SUS pela Lei Federal 10.216/01 e III Conferência Nacional de Saúde Mental; 

Dados importantes 

e 3% da população geral sofre com transtornos mentais severos e persistentes; 

e 6% da população apresente transtornos psiquiátricos graves decorrentes do uso de álcool e outras drogas; 

e 12% da população necessita de algum atendimento em saúde mental, seja ele contínuo ou eventual; 

e 2,3% do orçamento anual do SUS para a Saúde Mental. 

Desafios 

e Fortalecer políticas de saúde voltadas para grupos de pessoas com transtornos mentais de alta prevalência e baixa 
cobertura assistencial; 

e Consolidar e ampliar uma rede de atenção de base comunitária e territorial, promotora da reintegração social e da 
cidadania; 

e Implementar uma política de saúde mental eficaz no atendimento às pessoas que sofrem com a crise social, a violência e 
desemprego; 

e Aumentar recursos do orçamento anual do SUS para a Saúde Mental. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde: 

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar texto.cfm?idtxt=241348janela=1) 

SITUAÇÃO ATUAL: No primeiro governo Lula, o processo de desinstitucionalização avançou significativamente, sobretudo 


com a instituição, pelo Ministério da Saúde, de mecanismos para a redução gradual e planejada de leitos no país e a 
expansão de serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico. 


Neste período, o Programa Nacional de Avaliação do Sistema Hospitalar/Psiquiatria (PNASH/Psiquiatria) - 
primeiro processo avaliativo sistemático, anual, dos hospitais psiquiátricos no Brasil, instituído em 2002 - e o Programa 
Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica no SUS (PRH) - estratégia de redução progressiva e 
pactuada de leitos a partir dos macro-hospitais, instituída em 2004 - foram os principais mecanismos de avaliação e 
redução de leitos psiquiátricos. 

O Programa Nacional de Avaliação do Sistema Hospitalar/Psiquiatria (PNASH/Psiquiatria) é um instrumento de avaliação 
que permite aos gestores um diagnóstico da qualidade da assistência dos hospitais psiquiátricos conveniados e públicos 
existentes em sua rede de saúde, ao mesmo tempo em que indica aos prestadores critérios para uma assistência 
psiquiátrica hospitalar compatível com as normas do SUS, e descredencia aqueles hospitais sem qualquer qualidade na 
assistência prestada a sua população adstrita. Trata-se de um instrumento de gestão que permite as reduções e 
fechamentos de leitos de hospitais psiquiátricos de forma gradual, pactuada e planejada. 


Para saber mais, consulte a Portaria GM nº 251, de 31 de janeiro de 2002. 
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Outcome: Develop a human rights approach to address barriers in access to 
health care for all New Zealanders. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
identified that many New Zealanders have concerns about access to 
healthcare in times of need. The Committee on Economic, Social and Cultural 
Rights" General Comment on the right to health (E/C. 12/2000/4) defines 
access as including not only physical accessibility and affordability, but also 
non-discrimination, and the right to appropriate information about health. 
There is evidence that some New Zealanders, particularly Maori, Pacific, 
refugees and disabled people, transgender and intersex people, encounter 
various barriers to timely, appropriate health services, both for prevention and 
for treatment. 


Priorities for action: 

e Initiate a structured public discussion about a human rights approach to 
health 

e Review available evidence on accessibility to health care, especially for 
the most disadvantaged and marginalised population groups 

e Consider whether the Code of Health and Disability Services Consumers' 
Rights should incorporate specific reference to access to services 

e Incorporate matãuranga hauora (concepts of Maori health) in delivery of 
mainstream health services 

e Include human rights and matauranga hauora concepts in the education of 
health practitioners 

e Invest in significant improvement to interpreter services available at 
primary, secondary and tertiary health services 

e Improve access to appropriate health services for transgender people 

e | Inquire into medical practice in New Zealand regarding the assignment of 
gender to intersex infants and their ongoing health care. 


Education / Tikanga Matauranga 
Outcome: All adult New Zealanders are literate.? 


Lack of literacy prevents an individual's full participation in society. Literate 
adults are more able to support their children's education, undertake tertiary 
study and enhance their employment prospects. The 1996 International Adult 
Literacy Survey (IALS) found that one in five New Zealanders had poor 
literacy skills. It confirmed that while age, ethnicity and gender were linked 
with literacy levels, literacy and income levels were also significantly 
correlated. Access to basic education for those adults who may not have 
successfully completed school is a core element of the right to education. 

Literacy services are offered in New Zealand by government, non-government 
agencies and civil society. In response to the IALS, the Government 





é In this context, literacy includes listening, speaking, reading, writing, numeracy, information 
technology skills and critical thinking. It is fundamentally connected with knowledge of social 
and cultural practices. 
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established an Adult Literacy Strategy which, through the Tertiary Education 
Commission, aims to support literacy provision through workplaces, 
community-based education providers and tertiary institutions. Although 
organisations such as Literacy Aotearoa, Workbase Literacy and Koia Koia: 
Adult and Community Education provide extensive programmes, free literacy 
education is still not available to all adults. 


Priority for action: 
e Accessible, appropriate and quality literacy services are available to all 
adults in New Zealand. 


Employment / Tikanga Mahi 


Outcome: All men and women have the opportunity to obtain decent and 
productive work in workplaces where the human rights of all are recognised 
and respected. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu reported 
ongoing structural disadvantages in the New Zealand labour market. In 
particular, it noted higher unemployment rates for Mãori and Pacific peoples, 
difficulties faced by migrants in accessing appropriate employment, prejudice 
affecting the employment and retention of older workers, difficulties faced by 
men and women returning to the workforce after family responsibilities, stigma 
and discrimination against disabled people, and difficulties faced by young 
people entering the labour market. 


The status report also found that the status of unpaid workers is not well 
recognised, that the rights of low paid workers and young people are not well 
protected, and that women eam 87.1% of men's average hourly earnings 
across the labour market, falling to only 64% in the health sector. 


New Zealand has not ratified two of the eight core international labour 
conventions and does not fully comply with a number of those it has ratified. 


Priorities for action: 

e Address barriers to employment and challenge stereotypes in relation to 
disabled workers, older workers, migrants, refugees, Maori and Pacific 
workers, and men and women returning to the workforce after family 
responsibilities 

e Increase diversity in participation in the Modern Apprenticeship Scheme 

e Address bullying, harassment and discrimination in the workplace 

e Connect sectors and coordinate EEO activities among practitioners, 
academics, employers and trade unions 

e Improve the protection of rights for low paid and unpaid workers 

e Adequately resource pay and employment equity in health, education and 
the public service to achieve compliance with ILO Convention 100 (Equal 
Remuneration Convention) 

e Encourage the implementation of pay and employment equity in the 
private sector to achieve compliance with ILO Convention 100 (Equal 
Remuneration Convention) 
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e Ratify ILO Convention 183 on Maternity Protection 

e Ratify ILO Convention 138 on the Minimum Age for Admission to 
Employment 

e Ratify ILO Convention 87 on Freedom of Association and Protection of the 
Right to Organise 

e Ratify ILO Convention 159 on Vocational Rehabilitation and Employment 
(Disabled Persons). 


Outcome: The capacity and capability of the home care and personal support 
workforce is increased. 


The terms “home care” and “personal support” are used to describe a wide 
range of work which enables various groups of people, such as disabled and 
older people, to live as independently as possible. Human Rights in New 
Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu identified a number of human 
rights issues both for people who rely on home care and personal support 
workers, and for those workers themselves. The priorities for action below 
focus on better outcomes for this workforce, which should in tum contribute to 
better human rights outcomes for those who rely on them, by providing 
greater autonomy and more choice about forms of support and place of 
residence. The Ministry of Health-led Quality and Safety Project, completed in 
December 2004, identified these as priorities for home care and personal 
support workers. 


Priorities for action: 

e Improve training and career development opportunities for the home care 
and personal support workforce 

e Improve the status and remuneration of home care and personal support 
workers. 
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Getting the Framework Right 
Kia tika te hanga 


It is essential, if man is not to be compelled to have recourse, as a last resort, 
to rebellion against tyranny and oppression, that human rights should be 
protected by the rule of law. 


Preamble, Universal Declaration of Human Rights 
Introduction / Timatatanga 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu showed 

that New Zealand has most of the elements essential for the effective 

promotion, protection and fulfilment of human rights. They are: 

* democracy: democratic institutions and processes that enable participation 

* the rule of law: including the incorporation of international human rights 
standards in the national constitution and laws 

*» an independent and corruption-free judiciary that applies international 
human rights standards and jurisprudence 

* good governance: effective structures of government at central, regional 
and local levels that recognise, respect and apply human rights standards 

* specialised human rights institutions and formal procedures for 
accountability 

* human rights information and education 

+ an active civil society: citizens who engage, organise and participate 

+ a focus on the most vulnerable parts of the population. 


o, 


o, 


o, 


However, some weaknesses in our human rights framework were identified, 
along with a limited number of specific areas for improvement. Some of these 
have been addressed in other sections of the Action Plan. For example, the 
section on civil and political rights addresses democracy and the justice 
system. 


This section focuses on the remaining features of a robust human rights 
framework as they apply in the context of New Zealand, including the place of 
the Treaty of Waitangi; legal recognition and entrenchment of the full range of 
human rights; good governance through considering human rights in the 
legislative and policy development process; human rights education; and 
development of systems and frameworks to monitor the realisation of human 
rights in New Zealand. 


The place of the Treaty of Waitangi / Te turanga o te Tiritio Waitangi 


Outcome: The significance and place of the Treaty of Waitangi in New 
Zealand is fully recognised. 


The place of the Treaty of Waitangi in New Zealand today has profound 
significance for human rights and for harmonious race relations. Human 
Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu reported 
insufficient public information, education and, most of all, dialogue and 
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exchange on the contemporary place of the Treaty of Waitangi. The recently 
announced Government promotion of a public conversation on the place of 
the Treaty of Waitangi and the creation of a Parliamentary Select Committee 
to address some constitutional issues will be positive developments if 
appropriate processes and substantive approaches are adopted. 


Priorities for action: 

e Promote and support increased public discussion of the place of the 
Treaty of Waitangi today and in the future 

e Ensure that all New Zealanders have the opportunity to participate in 
public discussion on the place of the Treaty of Waitangi and in any public 
consideration of issues relevant to the constitutional ffamework for human 
rights in New Zealand 

e Ensure that the status of the Treaty of Waitangi is part of any 
consideration of New Zealand's constitutional arrangements. 


The rule of law — the legal framework for human rights in New Zealand / 
Te ritenga o te ture — te anga o te ture tika tangata ki Aotearoa 


Outcome: New Zealand's legal framework fully protects human rights. 


New Zealand's approach to human rights generally has been pragmatic and 
practical rather than legalistic. Human rights, particularly economic, social and 
cultural rights, are currently provided for largely through policy and practice 
rather than through legislation upheld by the courts. Human Rights in New 
Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu reflected on both the strengths 
and the weaknesses of this pragmatic approach, and noted the possible 
fragility of New Zealand's human rights protections in the absence of more 
comprehensive constitutional and legal provisions. The New Zealand Bill of 
Rights Act 1990, for example, can be repealed by a simple Act of Parliament. 
The report asked whether this approach is still sufficient to provide every New 
Zealander with a sense of dignity, equality and security and with recognition of 
their responsibilities to each other. Answering that question will require 
discussion and input from many New Zealanders. 


The status report also identified specific aspects of New Zealand's human 
rights legislation which need to be reviewed. There are some possible gaps in 
the existing grounds of discrimination prohibited in the Human Rights Act 
1993; for example, children under 16 years of age are not protected from age 
discrimination. There has also been a call for some new grounds of 
discrimination to be added, such as body size, gender identity, language and 
trade union membership. There are a number of exceptions in the Human 
Rights Act 1993 allowing discrimination in certain situations. An example is 
where employers may not be obliged to make changes necessary to enable a 
disabled person to do a job if those changes involve unreasonable demands 
on the employer. This exception has been challenged by disabled people. 


Priorities for action: 


e Promote discussion on the legislative status of economic, social and 
cultural rights as well as civil and political rights 
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e Promote discussion on the merits of entrenching fundamental human 
rights in New Zealand's constitutional framework 

e Review the grounds on which discrimination is prohibited in the Human 
Rights Act 1993 and the exceptions in Part 2 of the Human Rights Act 
1998. 


Good governance — applying human rights in the development of policy 
and legislation / Kawanatanga pai — te hangai ki nga tika tangata i roto i 
nga whakaritenga ture, kaupapa whakahaere 


Outcome: There is a comprehensive process to ensure that legislation and 
policy are developed in accordance with all human rights standards, and that 
human rights are respected and protected in practice. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
concluded that the relationship between New Zealand's international human 
rights obligations and the development of policy is not well understood. It 
noted that there is room for improvement in the ways in which government 
agencies incorporate human rights standards into daily practice. 


Priorities for action: 

e Adopt a key government goal that affirms the centrality of human rights to 
good governance 

e Develop tools and processes for parliamentary and executive branches of 
government to achieve a stronger human rights framework for legislation 
and policy and practice, including strategic planning, policy development, 
and legislative scrutiny, for example: 

o Conducting practical case studies with central and local government 
applying a human rights approach to new and existing policies and 
legislation 

o Creating human rights analysis tools for the public sector to employ 
when developing policy, legislation, and/or practices 

o Including human rights statements in local government Long Term 
Council Community Plans and District Plans 

o Assessing how Select Committees can best take into account New 
Zealand's human rights obligations when considering legislation 

o Strengthening requirements for noting human rights compliance of 
papers for Cabinet Committees and of Bills by requiring reference to 
the full range of New Zealand's human rights obligations 

o Providing for periodic monitoring and evaluation of human rights 
scrutiny processes. 


Human rights education / Matauranga tika tangata 


Outcome: There is a nationally coordinated and effective strategic approach 
to human rights education in New Zealand. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu noted 


that human rights education is a means to achieving the protection of human 
rights, as well as a right in itself. Human rights education is also an essential 
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7.6 


tool for meeting the State's international obligation to recognise, protect, 
promote and fulfil human rights in this country. Current human rights 
education in New Zealand tends to be on an ad hoc basis in response to 
problems, rather than being based on a nationally coordinated and strategic 
approach. The report also found that there is limited evaluation of the impact 
of human rights education, especially the measurement of its long-term 
outcomes. 


Priorities for action: 

e Develop a nation-wide strategic approach to human rights education in 
collaboration with government and non-government agencies and 
organisations 

e Develop a framework to assess human rights education best practice and 
outcomes. 


Accountability - monitoring human rights / Whakatau tika — te rãrangj, 
tatari i nga tika tangata 


Reliable and robust information on the extent and nature of human rights 
problems is required to address them. Research, including data collection, is 
necessary to show what and where the problems are, to inform the 
development of effective solutions, and to measure progress. Regular 
reporting and independent monitoring is also essential, whether by 
international treaty bodies, national human rights institutions or non- 
governmental organisations. Effective data collection and use provide the 
basis for effective reporting. 


Outcome: Consistent, comprehensive data are collected and used for human 
rights reporting, problem identification, policy development and monitoring. 


New Zealand's periodic reports to the United Nations human rights treaty 
bodies are a useful mechanism for monitoring human rights. To be effective 
these require quality information and public awareness of the reporting 
process and its outcomes. The Committee on Economic, Social and Cultural 
Rights has requested that States establish indicators and benchmarks against 
which their performance on economic, social and cultural rights can be 
measured. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu was the 
first comprehensive attempt to measure the status of human rights in New 
Zealand. In the process, the report identified significant gaps and limitations in 
existing data collection by government agencies and other statutory bodies. 
Even where data is collected, it is not always used or made publicly available. 


Priorities for action: 

e Ensure that all government agencies gather, report and use human rights 
data, including data that can be disaggregated in accordance with the 
reporting requirements under international human rights obligations, by 
age, gender, disability, sexual orientation and ethnicity, in particular: 
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o Develop an integrated dataset to record the numbers, characteristics 
and experiences of people in residential care facilities 
o Include sexual orientation in the 2011 Census, the National Survey of 
Crime Victims and crime reporting processes 
o Develop a database for recording the incidence of substandard 
housing 
o Develop an effective nationwide data collection system to monitor early 
childhood education and school enrolment, attendance, participation, 
achievement, suspensions, exclusions, expulsions and transience 
e Develop mechanisms for better collection and coordination of data on 
complaints of discrimination 
e Make the recommendations of United Nations human rights treaty bodies 
widely known. 


Outcome: Comprehensive disaggregated data are collected about conditions 
of detention of disabled people and children and young people. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu 
highlighted particular concerns about gaps in data about disabled people and 
children and young people who are detained. 


Priorities for action: 

e Establish consistent collection and publication of data on disabled people 
in prison 

e Establish consistent collection and publication of data on people detained 
under the Mental Health (Compulsory Assessment and Treatment) Act 
1992 and the Intellectual Disability (Compulsory Care and Rehabilitation) 
Act 2003 

e Develop an integrated dataset to record the numbers, characteristics and 
experiences of children and young people in institutional care. 
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7.7 New Zealand acting internationally / Te tu taiao o Aotearoa 


Outcome: New Zealand promotes human rights globally by ensuring that its 
own foreign policy, trade and overseas development policies reflect the 
human rights values of New Zealanders and promote international 
acceptance of universal human rights. 


New Zealand's obligations to reflect human rights standards in government 
policy and practice apply to its international actions, including foreign policy, 
trade and development assistance. 


In considering New Zealand's human rights obligations in its international 
activities, a range of agencies and organisations are affected. The New 
Zealand government is represented in the international sphere primarily by 
the Ministry of Foreign Affairs and Trade and NZAID, although the 
responsibilities of other agencies extend beyond our borders. Other relevant 
groups and organisations include business and trade union organisations and 
NGOs. 


Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te Motu did not 
focus specifically on international actions. Similarly, this Action Plan is 
primarily concerned with improving the promotion and protection of human 
rights in New Zealand. 


However, the division between domestic and international issues and actions 
is not absolute. What happens elsewhere in the world has an impact on New 
Zealand domestically, and New Zealand's actions internationally may have 
direct and indirect effects not only on human rights in other countries, but 
also, both intentionally and unintentionally, on human rights in this country. 


Because of this interdependence, the Human Rights Commission has 
identified that further work should be undertaken to assess the extent to which 
New Zealand's international policy and practice are currently consistent with 
its human rights obligations. 


Certain distinctions would need to be drawn in doing this. Where the New 
Zealand government is acting internationally, those actions may be explicitly 
directed to promotion of human rights internationally (human rights 
diplomacy), or they may be explicitly directed to other objectives, such as 
trade, foreign policy or development, all of which may have both direct and 
indirect impacts on human rights. 


New Zealand's foreign policies and practices should not only comply with our 
human rights obligations, but should adequately reflect the human rights 
values accepted by New Zealand society. 
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Human rights diplomacy 


Human rights diplomacy work is currently coordinated by the Human Rights 
Division of the Ministry of Foreign Affairs and Trade. The priorities for this 
work are identified in response to both domestic and international concerns 
and the work has potential benefits domestically as well as internationally 
(e.g. elaboration of human rights instruments to protect vulnerable groups). 
This reciprocity is illustrated in the extent to which current priorities in New 
Zealand's human rights diplomacy work align with the domestic priorities 
identified in Human Rights in New Zealand Today / Ngã Tika Tangata O Te 
Motu. These include children, disabled people, women, indigenous people, 
violence against women and children, and particular civil rights issues, 
including torture and counter terrorism. Other priorities in New Zealand's 
human rights diplomacy are to some degree directed by international 
concerns, i.e. the death penalty, extra-judicial executions and enforced 
disappearances. 


Priority for action: 

e Take a leadership role internationally in the completion of the Draft 
Declaration on the Rights of Indigenous People and the Convention on the 
Rights of Disabled People, and in providing protection from discrimination 
on the grounds of sexual orientation. 


Mainstreaming human rights 


Where human rights is not the explicit objective of international activity, there 
may still be an impact on human rights. The need to mainstream a human 
rights analysis throughout all international policy and practice mirrors the 
recommendations in this plan for mainstreaming human rights in domestic 
legislation, policy and practice. It is important that all foreign policy and 
practice reflects the human rights values accepted by New Zealand society. 
Significant progress has already been made in some areas, notably 
development assistance. However, there is further progress to be made. The 
next challenge may be to ensure an integrated and coherent approach to 
mainstreaming human rights in international activity, not only across all 
agencies of government, but also through the involvement of the private 
sector and NGOs in this work. 


Suggested priority: 

e Carry out further work to “map” and then promote discussion about New 
Zealand's human rights obligations in the areas of foreign policy, trade and 
development. 
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psiquiátrico. 


367. Promover 
esforço 
intersetorial 
em favor da 
substituição do 
modelo de 
atenção dos 
hospitais de 
custódia e 
tratamento por 
tratamento 
referenciado na 
rede SUS. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Em agosto de 2004, o Ministério da Saúde anunciou a decisão de intervir judicialmente em 10 hospitais psiquiátricos 
conveniadas ao SUS, após os resultados da avaliação realizada pelo Programa Nacional de Avaliação dos Serviços 
Hospitalares (PNASH/Psiquiatria) e após denúncias de movimentos organizados (Comissão de Direitos Humanos da OAB e 
Conselho Federal de Psicologia, Movimento da Luta-antimanicomial, movimentos locais de familiares de pacientes) que 
pediam providências quanto aos maus-tratos nas instituições psiquiátricas. Estes hospitais se localizam nos estados da 
Bahia, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 


Temos, neste cenário de intervenções, duas situações, a saber: 
e PNASH/Psiquiatria 2002: 8 hospitais que foram indicados para descredenciamento (5 foram fechados); 


e PNASH/Psiquiatria 2003/2004: 5 hospitais que foram indicados para descredenciamento em 2004 (1 foi fechado) 
(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica no SUS 


O Programa Anual de Reestruturação da Assistência Hospitalar Psiquiátrica no SUS - PRH foi instituído em 2004, pela 
Portaria GM nº 52/04, visando uma nova pactuação na redução gradual de leitos, com uma recomposição da diária 
hospitalar em psiquiatria. Este programa foi discutido amplamente com gestores estaduais e municipais de saúde e 
prestadores filantrópicos e privados, com o objetivo de formular uma proposta de reorganização da rede de assistência 
hospitalar psiquiátrica, na direção da redução de leitos e da melhoria da qualidade da assistência dos hospitais 
psiquiátricos. O programa foi também amplamente discutido no Conselho Nacional de Saúde, após ação judicial interposta 
pela Federação Brasileira de Hospitais, tendo sido aprovado pelo plenário do CNS; no âmbito judicial, as portarias que o 
regulamentam foram igualmente confirmadas. 


Três questões fundamentaram a condução das discussões: 


e a necessidade de estabelecer uma planificação racional dos investimentos financeiros do SUS no sistema hospitalar 
psiquiátrico e na rede de atenção psicossocial; 


e a urgência de se estabelecerem critérios racionais para a reestruturação do financiamento e remuneração dos 
procedimentos de atendimento em hospital psiquiátrico, com recomposição das diárias hospitalares. 


e A necessidade de estabelecer um mecanismo de redução progressiva dos leitos, de modo a modificar o perfil dos 
hospitais, privilegiando instituições de menor porte. 


Desta forma, buscou-se a redução progressiva do porte hospitalar, de modo a situarem-se os hospitais, ao longo do tempo, 
em classes de menor porte (até 160 leitos). Os hospitais de menor porte são tecnicamente mais adequados a um bom 
funcionamento clínico e integração eficaz com a rede extra-hospitalar, ao contrário dos macro-hospitais. Ao mesmo tempo, 
garante-se que as reduções de leitos se efetivem de forma planejada, de modo a não provocar desassistência nas regiões 
onde o hospital psiquiátrico ainda tem grande peso na assistência às pessoas com transtornos mentais. 


No período 2004-2006, houve uma reconfiguração dos portes dos hospitais. Em 2002, tínhamos 24,11% dos leitos nos 
hospitais até 160 leitos (hospitais de pequeno porte). Em 2006, 42,53% dos leitos estavam em hospitais deste porte. 


Por fim, é importante destacar que a Política Nacional de Saúde Mental vem trabalhando nos últimos anos com o conceito 
de leitos de atenção integral em saúde mental (hospitais gerais, CAPS III, emergências gerais, leitos dos Serviços 
Hospitalares de Referência para Alcool e Drogas), que se associam aos leitos de hospitais de pequeno porte, onde estes 
existirem. Estes leitos devem ofertar o acolhimento integral ao paciente em crise, articulados e em diálogo com outros 
dispositivos de referência para o paciente. A tendência é de que esta rede de leitos de atenção integral, à medida de sua 
expansão, apresente-se como substitutiva à internação em hospitais psiquiátricos convencionais. 
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Human rights in our region 


New Zealand has special interests and obligations in the Asia-Pacific region 
and in the Pacific Islands in particular. Promotion and better protection of 
human rights in the Pacific region will not only promote justice and democracy 
for the people living there, but will also serve New Zealand's domestic and 
international interests. One regional issue of particular human rights concern 
is the impact of environmental change on the populations of small Pacific 
Islands. 


Priorities for action: 

e Support the protection and promotion of human rights in New Zealand's 
neighbouring Pacific region both nationally and regionally, including advice 
and assistance in relation to human rights and other institutions, support 
and cooperation with civil society 

e Support further research into the human rights elements of the specific 
concerns posed by impending environmental changes in the Pacific 
region. 





45 





Palestinian National Plan of Action for Human Rights 


Table of Contents 


1 PODA PDR DEPARO PRP O RODE RNP PE PERO DOR DN NDO DUDE RED RNP PRP DROP ERP RD PRP RPR REDE REDE ERES PR ODE R PR 9 
ECA ARCO Fr | PAR OR RO RS RA 9 
1.1 Constitutional and Legal Provisions..........cccecececeesesereeeeesorerceecesorseoeesossoseneesossaso 9 
1.2 International Commitments ............sssesssscosocosonseoaserascomocraoseaseraseesoeraseresesaseeeseo 10 
1.3 Current Situation and Official Policies............ccccceeereeeeeeeecerecececerecececerececececenos 10 
RS 0 SRS EDIR PIEDADE RR PR 12 
1.5 Challenges and Difficulties and Methods of Combating Them........................ 12 
1.6 Relevant Institutions and their Roles ............ceceeeeeeeeeeeeeererecerererececerererecerereranos 13 
1.7 Financial Needs and Resources ...ceesssesssscarcernesnisoreocsncoraneriscinocanesiasciissenesisscano 15 
| Ro O O ra OO. PRPRRDANN O RENDER RR SIRER NE NR RR AND RPI RE A 15 
1.9 Plan Implementation mechanism ...........ccccseseceeeeserereeesorereereesorseceeosssrseoeesossaee 17 
4 1 DD 6 oc) (oi PPPSPE DRE DRE RDRRRRS EONR RO UE NRO ESPE DO ROS PED NCR NO SR SEDA PETENDE ERcinE-E ERR 19 





ACKNOWLEDGEMENT 





The draft Palestinian National Plan of Action for Human Rights was compiled by the Arab 
Thought Forum Working Team comprised of Abdul-Rahman Abu Arafa, Najat Amr, Rinad 
Zu'rub and Usama Al-Ja”fari. 


The working team wishes to express its gratitude to Vida Tango and Naela Al-Razim for their 
efforts in typing out and formatting the document. 


The team is greatly indebted to Dr. Amin M. Madani, Former Chief Technical Advisor at the 
United Nations Office of the High Commissioner for Human Rights in Palestine, for his 
precise and invaluable remarks on the text. 





PREFACE 





The primary objective of the state is to achieve economic, social, cultural and political 
development. The progress of a nation is measured by the rates of growth and development in 
each of these spheres. Expressing development indicators in dry figures will, however, be 
deficient as long as the citizens of a state do not benefit from such development by way of 
exercising their human rights and basic freedoms. 


The 1993 World Conference on Human Rights adopted the “Vienna Declaration”, which 
called upon states to consider the development and implementation of national plans of action 
for the promotion and protection of human rights. 


Several states responded positively to this call and formulated their own national plans of 
action. Many others, however, have not completed their preparations of such plans or have 
yet to begin such preparations. 


In this respect, it is a positive indication that the Palestinian National Authority (PNA) has 
adopted such a national plan of action for human rights even before attaining full state status, 
thus becoming the first Arab State to draft a special national plan of action for human rights.' 


Since World War I, ill-fate and external powers have conspired to dominate the affairs of the 
Palestinian people. Throughout nine successive decades, six different regimes governed the 
Palestinian land and people, each enacting its own sets of laws and regulations, which were 
primarily designed to serve the interests of the ruling power. On top of the catastrophe that 
befell the Palestinian people in 1948, leading to the partition of the homeland and dispersal of 
over half of its population, the Israeli occupation since 1967 has been characterised by the 
adoption and implementation of systematic plans aimed at planting Israeli settlements all over 
the Occupied Territories. Laws have been distorted by military orders issued to serve this 
policy. Over thirty years infrastructure was completely destroyed in all spheres, including the 
economic and social domains. Violations of the fundamental human rights to life and liberty 
were the order of the day throughout the Israeli occupation period. 


The Palestinian Intifada in 1987 ushered into the Palestinian arena a new era of emancipation 
and yearning for independence and the restoration of civil and political rights for the 
Palestinian people. The Declaration of Independence, adopted in November 1988, was the 
most significant document laying down the theoretical framework for these aspirations, 
particularly with regards to the entitlement of the Palestinian people to self-determination, 
political independence and sovereignty over its land, in the state of Palestine, where citizens 
enjoy full equality in rights. The Declaration of Independence states that: 


“It is worth noting that President Yasser Arafat launched at the time of the 50” amniversary of the Universal 
Declaration of Human Rights in 1998 a special campaign to collect signatures for a petition calling for respect 
for the provisions of the Universal Declaration of Human Rights. This move, in addition to article incorporated 
in the Declaration of Independence, augmented efforts for the development of a Palestinian National Plan of 
Action for Human Rights. 


“The State of Palestine is the state of Palestinians wherever they may be. The state is for 
them to enjoy in it their collective national and cultural identity, theirs to pursue in it a 
complete equality of rights. In it will be safeguarded their political and religious convictions 
and their human dignity by means ofa parliamentary democratic system of governance, itself 
based on freedom of expression and the freedom to form parties. The rights of minorities will 
duly be respected by the majority, as minorities must abide by decisions of the majority. 
Governance will be based on principles of social justice, equality and non-discrimination in 
public rights of men or women, on grounds of race, religion, colour or sex under the aegis of 
a constitution which ensures the rule of law and an independent judiciary. Thus shall these 
principles allow no departure from Palestine's age-old spiritual and civilizational heritage of 
tolerance and religious coexistence”. 


The Declaration of Independence also contained the “commitment ofthe State of Palestine to 
the principles and purposes of the United Nations, and to the Universal Declaration of 
Human Rights. It proclaims its commitment as well to the principles and policies of the Non- 
Aligned Movement”. 


The draft Basic Law upholds a set of principles regarding respect for human rights. These 
principles were reiterated and confirmed in the draft Palestinian Temporary Constitution. 
These are positive signs that will acquire greater significance upon implementation. 


Following the establishment of the PNA in 1994 and the gradual extension of its jurisdiction 
over liberated territories, the PNA was faced by the weighty challenge of rebuilding the 
destroyed infrastructure with meagre resources at its disposal, under strenuous conditions of 
continued occupation over most of the Palestinian Territories and complete control by the 
occupation forces over internal and external movement within the territories. 


The PNA embarked on the establishment of the executive, legislative and judicial bodies to 
build the institutional basis to undertake the reconstruction process. With the consolidation of 
official and popular efforts, a process of reconstruction has begun, not only to remedy faults, 
but also to achieve social development and prosperity for the Palestinian people. 


The Palestinian National Plan of Action for Human Rights (PNPAHR) aims to draw up the 
framework of a set of values and moral principles and aspires to establish safeguards for the 
respect of human dignity and rights of Palestinian citizens, during the preparation and the 
implementation of the development plans. It is thus entrenching the concept of human rights, 
by linking civil and political rights on the one hand to economic, social and cultural rights on 
the other. Thus, the plan aims to serve as the administrative guide for development planners, 
and public policy makers and programmers at the national level, to help design 
comprehensive and sustainable development plans. It will also serve as a declaration advising 
all the citizens of their rights and duties and the nature of the state-citizen relationship. In this 
context, special considerations were made to synchronise the PNPAHR with the Palestinian 
Development Plan (PDP) for the period 1999-2003. 


Through adherence and commitment to this plan, the future Palestinian State will be expected 
to exercise its responsibilities and fulfil its obligations towards its citizens in a manner 
conducive to upholding human rights standards in various spheres of life, and contributing as 
such to the success of the PDP and the establishment of social justice. 


In general, the formulation and execution of the plan is a useful exercise that will have a 
positive impact on upholding the principle of the rule of law and achieving greater awareness 
of and respect for human rights. This plan is intended to be the reference point for all 
activities related to human rights and to the promotion of a democratic state in Palestine, to 
foster friendly relations with other nations and states, and to augment opportunities for the 
Palestinian State to join the international community in abiding by human rights standards. 


Additionally, commitment to the plan will form a solid base for strong partnership and 
cooperation between government institutions and civil society organisations, thus ensuring 
the integration of the national goals. Naturally, the essence of the plan is the establishment of 
social justice, which means targeting the most marginalized and least privileged sectors 
within the community in most need of care, particularly children, women and persons with 
special needs. 





INTRODUCTION 





The PNPAHR comes in response to the recommendations of the “Vienna Declaration”, 
adopted at the World Conference on Human Rights held in Vienna in 1993. The plan is the 
result of a series of efforts and cooperation between several official departments and non- 
governmental organisations, including the Ministry of Planning and International 
Cooperation (MoPIC), the Ministry of NGOs and a specially constituted ministerial 
committee. The Office of the High Commissioner for Human Rights (OHCHR) in Palestine 
coordinated the development of this plan and commissioned sectoral experts in the six 
targeted sectors: housing, health, education, social welfare, environment and the 
administration of justice. In addition, the Arab Thought Forum undertook the responsibility 
for compiling the final draft. 


Special efforts were made to ensure the widest participation possible in the discussions of the 
sectoral plans in workshops attended by specialists from the official and non-governmental 
institutions. 


It is natural; therefore, that the plan should be based on relevant international conventions, in 
addition to principles contained in Palestinian legislation, including the draft Basic Law and 
the draft Temporary Constitution. 


The general development framework for the plan was intertwined with the PDP. Therefore, 
the principles contained in the PDP are integral to the PNPAHR, hence the recurrent thematic 
emphasis on the elimination of the impact of the Israeli occupation, reconstruction of the 
destroyed infrastructure and upgrading of services to achieve higher living standards and 
improved quality of life for the Palestinian People. This requires proper expenditure of public 
funds in the social and economic fields in order to respond to the basic needs in each of the 
targeted sectors. The plan points out the amendments to be incorporated within the PDP so 
that the latter conforms to human rights requirements. 


The plan is intended to be instrumental in achieving the following: 


e Determining the objectives and priorities of human rights within available 
resources; 

e Planning and managing resources for the promotion of human rights; 

e Highlighting strategies and measurable goals with regard to the protection of human 
rights; 

e Monitoring and evaluating Palestinian performance vis-à-vis commitments to 
international standards; and 

e Documentation of government performance with regard to the promotion and 
protection of human rights. 


Although the plan is the end result of wide discussions, consultations and efforts of many 
governmental and non-governmental parties, the responsibility for implementing and 
executing the plan lies primarily with the government. 


I. Structure and Methodology 


The plan is based on six sectoral studies conducted by specially commissioned consultants. 
The studies were reviewed and discussed in specialised workshops with the participation of 
experts of the fields under study representing both the governmental and non-governmental 
sectors. Some omissions have had to be made during consolidation on and compilation of the 
final draft to avoid repetitions and duplications in certain entries. 


Different approaches were followed while conducting the sectoral studies, making it to 
imperative to standardise the structure of the studies in accordance with the table of contents 
to maintain cohesion and uniformity throughout. While doing so, the following steps were 
taken: 


e The plan was structured to combine the sectoral studies, after making the 
amendments incorporating recommendations of the sectoral workshops. Whenever 
necessary, the researchers were contacted for further consultations or clarifications. 

e A standard approach was applied throughout the consolidation of the sectoral 
studies in accordance with the attached table of contents. 

e During the consolidation process repetitions and duplications were eliminated, 
particularly with regards to the general principles. 

e Special efforts were made to adapt the plan to the PDP. 

e In general, the draft plan was finalised in accordance with the terms of reference of 
the agreement with OHCHR in Palestine. 


While addressing each of the targeted sectors, (housing, health, education, social welfare, 
environment and the administration of justice), special attention was given to the five-year 
timeframe for the plan ending in 2004. This allows time for studying the outcome of the 
Palestinian Development Plan, to be concluded in 2003. Therefore, the sectoral studies were 
structured as follows: 


1. Constitutional and Legal Requisites: addressing issues related to the six sectors as 
expressed in the Declaration of Independence, the draft Basic Law, the draft 
Temporary Constitution, and any other relevant laws; 


2. International Commitments: addressing relevant issues pertaining to the six sectors 
as expressed in the Universal Declaration of Human Rights and international 
conventions; 


3. Current Situation and Official Policies: Addressing policies adopted by the PNA in 
each of the six sectors and the horizons of these policies and anticipated tasks; 


4. Legislation: addressing all laws, legislation and regulations constituting the legal 
framework regulating the targeted sectors, and addressing gaps and shortcomings; 


5. Challenges, Difficulties and Methods of Overcoming Them: listing and analysing 
obstacles that could impede the promotion of human rights within each of the six 
sectors in Palestine, causes and coping strategies; 


Relevant Institutions and Roles: listing ministries, governmental and non- 
governmental institutions, local councils and all other relevant organisations and trade 
unions; 


Financial Needs and Resources: determining the needs for each of the targeted 
sectors over the period of five years in light of the provisions of the PDP; 


Priorities: classifying needs and prioritising them according to importance or 
urgency; 


Plan Implementation Mechanisms: identifying methods of implementation, 
responsible bodies and points of reference; 


10. Control: adoption of mechanisms to ensure proper implementation within each of the 


2. 


targeted sectors. 


Methods of Determining Financial Needs 


Financial needs have been addressed in light of the following: 


l. 


Do 


3. 


Assessment of the goals included in the PDP to serve as a long-term plan for human 
rights; 

Inclusion of urgent needs that are not catered for in the PDP as expressed in the 
sectoral studies; 

Projections based on recommendations pertaining to sectoral projects; 

Effecting necessary safeguards to ensure proper implementation and overview. 


Data Sources 


The draft PNPAHR relied on the documents listed below: 


l. 


Provisions of the agreement signed between the Arab Thought Forum and OHCHR in 
Palestine; 


Sectoral studies conducted by experts and the outcome of the sectoral workshops; 
A compilation of international human rights instruments issued by the United Nations 
(UN) in 1993, and other relevant instruments issued after 1993, such as the Vienna 


Declaration; 


Palestinian legal documents of relevance including the Declaration of Independence, 
draft Basic law, draft Temporary Constitution, and other relevant laws; 


United Nations Manual for Formulation of National Plans for the Promotion and 
Protection of Human Rights; 


Palestinian Development Plan, 1999-2003; 


4. 


National Plan of Action for the Palestinian Children, 1999-2001; 
Available reports of Palestinian ministries and official departments; 


Several similar national plans of action of various countries were reviewed during the 
process. 


Targeted Sectors 


Six sectors have been targeted for inclusion in the PNPAHR. These are: 


Oui qe. 0 DO 


Housing 

Health 

Education 

Social Welfare 
Environment 
Administration of Justice 


These sectors were selected following extensive discussions and consultations between 
MoPIC and OHCHR in Palestine. While these sectors do not cover exhaustively the social 
and economic needs, priority requirements made it imperative to focus on these sectors, 
which cover a wide range of issues of concern to the largest sectors of the population, given 
the organic integration of civil and political rights on the one hand and economic, social, and 
cultural rights on the other. 


368. Promover 
debates sobre 
a 
inimputabilidad 
e penal das 
pessoas 
acometidas por 
transtornos 
psíquicos. 


trabalho em elaboração permanente 


Este processo, com ritmo pactuado entre os gestores do município e do estado, hospitais e controle social, tem sido 
acompanhado em sua grande maioria pelo aumento progressivo dos equipamentos e das ações para a 
desinstitucionalização, tais como CAPS, Residências Terapêuticas, ações na Atenção Básica, Centros de Convivência e a 
habilitação dos municípios no Programa de Volta para Casa. 


É importante indicar que ocorrem situações de descredenciamentos de hospitais psiquiátricos, decididos de forma unilateral 
por parte dos prestadores. Como exemplo, a situação de fechamento de 520 leitos em dois hospitais de Salvador, BA, em 
2006, em um município que ainda apresenta uma rede precária de saúde mental. Através da intervenção do Ministério 
Público, conseguiu-se um prazo de seis meses para o encerramento das atividades dos dois hospitais. Estes fechamentos 
abruptos - não planejados e não pactuados - muitas vezes têm sido problemáticos do ponto de vista da gestão e da 
condução do processo de desinstitucionalização dos pacientes internados, colocando em risco a garantia da assistência a 
esta população. 

(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: Não há dúvida de que houve avanços nos últimos anos na discussão da mudança dos paradigmas 
jurídicos e assistenciais em relação à pessoa com transtornos mentais que comete crimes. Passo a passo, os primeiros 
consensos e as primeiras diretrizes para a mudança e pela garantia dos direitos da pessoa acometida de transtornos 
mentais estão sendo construídos - o próximo desafio é sem dúvida o pleno reconhecimento desta clientela, sobretudo pelos 
Centros de Atenção Psicossocial, como uma clientela do Sistema Unico de Saúde. São marcos recentes para esta discussão: 


e a promulgação da lei federal 10.708 em 2003, que instituiu o Programa de Volta para Casa - beneficiando inclusive 
egressos de hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico; 


e a instituição da Política de Saúde no Sistema Penitenciário, através da Portaria Interministerial 1.777/03, buscando 
implantar ações e serviços de atenção básica nos estabelecimentos prisionais brasileiros, incluindo os Hospitais de Custódia 
e Tratamento Psiquiátrico; 


e a realização nos anos de 2003 e 2004, nos estados do Rio de Janeiro, Goiás e Bahia, com o apoio do Ministério da Saúde, 
de Censos clínicos, jurídicos e psicossociais das pessoas submetidas a medida de segurança internadas em manicômios 
judiciários ou presídios comuns, revelando que grande parte dos internos poderia beneficiar-se de tratamento na rede SUS 
extra-hospitalar de atenção à saúde mental. 


e a realização em 2004 do Congresso Brasileiro de Centros de Atenção Psicossocial, que reafirmou a natureza dos CAPS 
como serviços estratégicos para o tratamento e reintegração social do louco infrator. 


e a publicação das Resoluções nº 3 e nº 5/04, em maio de 2004, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
que recomendaram, respectivamente, a adoção do Programa “De volta para Casa”, em especial para as Secretarias 
Estaduais que administram o Sistema Prisional, e a adoção de Diretrizes para o cumprimento das Medidas de Segurança, 
adequando-as à previsão contida na Lei nº 10.216, de 06 de abril de 2001. 


e a publicação da Portaria Interministerial 1055/2006, de 17 de maio de 2006, que instituiu grupo de trabalho destinado a 
viabilizar a constituição de um Núcleo Brasileiro de Direitos Humanos e Saúde Mental, com os objetivos de articular os 
campos de direitos humanos e saúde mental, produzir informações, estudos e pesquisas sobre estes campos, desenvolver 
mecanismos de monitoramento das instituições que lidam com pessoas com transtornos mentais e criar mecanismos de 
ouvidoria para acolher e encaminhar demandas oriundas de pessoas com transtornos mentais e organizações da sociedade 
civil. 

Ao longo deste período algumas experiências bem sucedidas foram fundamentais para a discussão da medida de segurança 
sobretudo a experiência do Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário/ PAI-PJ, de Minas Gerais). Supera-se, 
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1. HOUSING 





Introduction 


The right to housing is a fundamental human right intended to enable human beings to live in 
an adequate dwelling that respects and preserves human dignity and the right to personal 
privacy and family life. It is of central importance for individuals and groups to exercise and 
enjoy their fundamental rights and freedoms. Adequate housing in an atmosphere that 
reinforces privacy fosters good social relations within the community. Jeopardizing this right 
inevitably results in the violation of various other civil, political, economic, social and 
cultural rights. 


The tragedy that has befallen Palestinian refugees is an unequivocal expression of the 
suffering inflicted upon large numbers of Palestinians resulting from deprivation of their right 
to live in their own homes, which have been taken over by Israelis. Later on, Israeli 
occupation policies were geared towards imposing further measures restricting the 
possibilities of Palestinian development. The most prominent manifestation of such policies 
was the denial of or restriction of access to adequate housing. The withdrawal of Israeli 
forces from Palestinian urban centres, which began in 1994, was immediately followed by an 
unprecedented construction boom, which contributed partially to the resolution of the severe 
housing problems characterizing the Israeli occupation period. However, such expansion in 
the housing sector failed to satisfy the demands huge of the population, particularly refugees 
and young couples. 


1.1 Constitutional and Legal Provisions 


Diverse sets of laws, rules, regulations and administrative orders have been applied in the 
Palestinian Territory. All were geared to establish control over its resources and resulted in 
the loss by many inhabitants of their property and means of livelihood. There were many 
forced evictions from homes due to measures based on laws such as the Ottoman Land Law 
and the regulations of the British Mandate. In addition, scores of Israeli military orders were 
issued in the West Bank and the Gaza Strip with the aim of controlling Palestinian lands, 
public properties and funds. Israel also manipulated the Law of Urban Planning and 
Construction for 1966 to set up local and central committees for zoning and construction with 
the basic aim of controlling and restricting Palestinian human expansion. 


The draft Basic Law addresses the right to housing: 


e Article 23 provides “proper housing is a right for every citizen. The PNA shall secure 
housing for those without shelter”. 


e Article 17 states that “homes shall be inviolable; thus, they shall not be subject to 
surveillance, entrance or search except in accordance with a valid judicial order, in 


accordance with the provisions of law”. 


e The draft Constitution reiterated Article 17. 


1.2 International Commitments 


International conventions reflect concern for the right to adequate housing in many 
provisions. Detailed standards are set down in several declarations adopted by specialized 
international committees. 


e Article 25 of the Universal Declaration on Human Rights provides that “Everyone has 
the right to a standard of living adequate for the health and well-being of himself and 
his family, including... housing”. 


e The Vancouver Declaration for Human Settlements of 1976 is the most comprehensive 
document regarding the legal nature of this right. The second paragraph of Section HI 
details the following: 


“Adequate shelter and services are a basic human right which places an obligation on 
Governments to ensure their attainment by all people." 


e Section Two of the Declaration provides that "Ideologies must not be used to 
dispossess people from their homes or land or to entrench privilege and exploitation." 


e The Istanbul Declaration of 1996 provides in Annex 2, “Adequate shelter means more 
than a roof over one's head. It also means adequate privacy; adequate space; physical 
accessibility; adequate security; security of tenure; structural stability and durability; 
adequate lighting, heating and ventilation; adequate basic infrastructure”. 


e The Committee on Economic, Social and Cultural Rights adopted General Comment 
No. 4 in December 1991, incorporating seven principles that collectively constitute the 
basic guarantees provided by international law for the enjoyment of the right to 
adequate housing, including legal security of tenure, availability of services, materials, 
facilities and infrastructure, and freedom to choose one”s culturally adequate housing”. 


e In General Comment No. 7, the committee focused on security of legal tenure and 
protection against forced eviction, asserting the commitments pursuant to the 
International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. 


e Article 11 of the International Covenant on Economic, Social, Cultural Rights, 
“recognized the right of everyone to an adequate standard of living for himself and his 
family including adequate food, clothing and housing”. 


e Article 8 of the Declaration on the Right to Development provides that States shall take 
necessary measures to ensure equal opportunities for all to access to basic resources, 


education, health, food and housing. 


1.3 Current Situation and Official Policies 


The housing sector is one of the main sectors that has received the attention of the PNA since 
it assumed responsibility for the liberated Palestinian Territories. Strenuous efforts were 


exerted to rebuild infrastructure that was left im almost complete ruin by the Israeli 
occupation authorities and to provide housing for the returnees as well as office buildings for 
ministries and government departments. The main activities of this sector were, however, 
concentrated in the cities of Gaza and Ramallah, where unprecedented horizontal and vertical 
construction expansion was witnessed. 


The Ministry of Housing was established to provide housing and to receive houses and other 
real estate that was seized by the Custodian of Absentee Property. The private construction 
sector and the banking sector contributed by building houses with the encouragement of the 
PNA. The Palestinian Housing Council and several banks provided credit facilities and 
housing loans to state employees. The apartments constructed, however, suited those with 
relatively high incomes, driving members of some housing cooperatives and societies to seek 
the construction of their own houses at costs compatible with the income levels of other 
social strata. 


The PNA was also keen to facilitate the acquisition of houses in Jerusalem through loans and 
subsidies to Jerusalem residents. The main goal was to support their steadfastness in the Holy 
City against Israel”s attempts to evict them and expel them from the city. On another front, 
out of its concern for the maintenance of the Arab identity and character of the Old City in 
Hebron, the PNA restored buildings in the area and encouraged owners to live in them or to 
rent them. 


There is no doubt that the housing policy was not limited to making housing available, but 
extended to providing all the required facilities and services such as water, electricity, sewage 
systems, telephone connections, civil defence, health centers, schools, roads and 
transportation services, all of which received adequate attention from the PNA ministries and 
departments. 


Table 1. 1: The Administrative Distribution of the Gaza Strip Governorates 




































































Governorat ç Villa Reino Ham Populati Tae Are Foputat 
É it E ee let pr Settlem É on 
y 8 Camp ent density 
des NORA 3 1 7 179,690 4 ano 2,948 
Gaza 8 
ERRA 1 3 1 5 359,941 1 a 4,980 
3. Deir al- 
Balah 1 3 4 8 144,890 1 5,66 2,608 
4. Khan 11,1 
Yunis 1 6 1 15 196,662 BD! 66 1,754 
5. Rafah 1 5 1 6 120,386 3 73,6 2,054 
Total 7 27 8 41 Eder 7! a 2,791 
Table 1. 2: The Administrative Distribution of the West Bank Governorates 
Governorat Ç Villa Eus Ham Populati do rnell Are Populi 
E it x ee let Fal Settlem H on 
y 8 Camp ent density 
1. Jenin 1 94 1 96 195,299 9 578 337 
2. Qalgilya 1 35 0 36 60,268 1 165 419 
3. Salfit 1 22 0 23 46,688 13 205 27 






























































4. Tulkarm I 39 2 42 129,030 3 244 528 
Sc Tubas I 21 I 23 35.216 9 21 159 
6. Nablus I 68 3 7) 251,392 14 848 296 
7. Ramallah 
md cm |O 73 5 80 205.448 24 850 241 
Bireh 
E Senha I 10 2 13 31,501 20 544 958 
9. Bethlehem | 1 67 3 71 132,090 15 625 211 
tos tiebron 1 150 2 153 390272 32 E 384 
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Table 1. 3: The Administrative Distribution of the Jerusalem Governorate 











Governorat ç Villa Retuo Ham Populati a Are opntia 
o it é ee let am Settlem A on 

y 8 Camp ent density 
Jerusalem 1 28 2 31 324,105 30 338 958 





























Table 1. 4: The Total Administrative Distribution of the Palestinian Territories Governorates 

















S Villa Reino Ham Populati dra Are Eopulat 
Total it É ee let pa Settlem A on 
Palestinian y 8 Camp ent density 
Territories ; 664 29 681 e 201 ae 





























1.4  Legislation 


The PNA'*s territories lack special legislation to regulate the construction sector. This sector 
is organised, instead, through various regulations developed by municipalities and 
departments of the Ministry of Local Government. Such a situation results in inconsistencies 
within this sector at legal, technical and executive levels. This should be rectified by the 
adoption of relevant laws and regulations. 


1.5 Challenges and Difficulties and Methods of Combating Them 


The housing sector suffered tremendous obstacles and difficulties during the Israeli 
occupation, the consequences of which still persist: 


e Continuation of Israeli policies of denying building licenses in “Area C” of the West 
Bank, demolishing homes, confiscating land and obstructing construction projects 
under various pretexts, such as location in a green area or proximity to settlements, 
bypass roads or the Green Line. These problems are compounded by the presence in 
many areas under Israel's control of destroyed infrastructure, which Israel refuses to 
rebuild or bars the PNA from doing so. 


e The lack of a clear plan by the PNA with regard to the housing sector. Executed 
projects do not follow regulations within their areas. Certain areas suffer from 
horizontal expansion at the expense of green areas, whereas other areas suffer from 





rapid vertical expansion lacking most of the necessary services associated with this 
type of construction. 


e Absence of effective control on private construction projects with regards to adherence 
to safety and security requirements, thus tempting some contractors to disregard and 
violate conditions of the licenses. 


e The existing disparity between laws applied in the West Bank and the Gaza Strip and 
within these areas. In addition, adopted laws have not been enforced, such as the law on 
ownership of apartments and floors, and regulation regarding high-rise buildings. 


e Failure to include in the general budget allocations for investment in the housing sector. 
This has led to the construction of only a small number of housing projects. Moreover, 
there are no public or semi-public housing institutions. The sector is confined to the 
private sector for profit, or a small non-profit sector funded by the donor countries. 


e Housing funding is underdeveloped due to an absence or insufficiency of funding 
institutions or credit funds to ensure housing loans. The territories lack a special 
housing bank or national housing fund in any credit institution to provide housing 
loans. 


e The housing sector is also influenced by the weakness of the judiciary and its inability 
to resolve housing and real estate disputes without delay. 


1.6 Relevant Institutions and their Roles 


To promote and upgrade the housing sector various governmental and private institutions 
have to assume their roles as follows: 


Ministry of Housing: The ministry must intervene directly by allocating and granting land 
sites to applicants intending to establish housing projects. The ministry must also assign sites 
under government ownership for investors to be marketed within a transparent and integrated 
system and to ensure financial assistance to execute housing projects for those with limited 
income. The ministry should also support the cooperative sector by allocating land sites for 
cooperative societies/associations. It should also establish a housing loan credit fund and 
grants for low-income families to enable them to purchase houses. The ministry could resort 
to a system of exchange of land to requisition certain sites in remote and deprived areas for 
the construction of housing projects; 


The Palestinian Legislative Council (PLC): The PLC has the task of issuing laws to 
regulate this sector consistent with international human rights standards and the right to 
adequate housing. The PLC should also monitor the policies of the government concerning 
government and public land and the manner of utilization thereof, in addition to the approval 
of public organizations/institutions specialized in the sector such as the Palestinian Fund for 
Housing Credit and the Palestinian Housing Bank, etc.; 


The Ministry of Finance: The ministry should make available financial allocations within 
the general budget sufficient to upgrade the housing sector and to provide loans and other 
forms of assistance to the private sector operating in the housing sector; 


The Ministry of Local Government: The ministry should complete the task of standardising 
construction regulations throughout areas under its jurisdiction and auditing performance of 
municipalities and local councils to ensure compliance with the applicable laws and 
regulations. The ministry must also encourage and promote construction projects in villages 
and areas under the threat of settlement expansion, through the provision of required 
infrastructure; 


Ministry of the Environment: The ministry should exert efforts to protect environmental 
safety in existing and future housing projects and remove quarries and other environmentally 
polluting enterprises away from residential areas; 


Ministry of Justice: The ministry should exert efforts to establish a competent judicial 
system to resolve housing disputes without delay; 


Ministry of Interior: The ministry should prevent the removal or demolition of any homes 
unless alternative housing is made available, prevent forced eviction from homes, with or 
without compensation, and provide adequate human and financial resources for civil defence 
throughout the Palestinian territories; 


Ministry of Health: The ministry should monitor the adequacy of health conditions in 
existing and future housing projects; 


Ministry of Public Works: The ministry should build and pave roads to facilitate access to 
and flow of transport between residential areas; 


Palestinian Water Authority and Palestinian Energy Authority: The authorities should 
ensure extension of water and electricity networks to all Palestinian villages and cities and 
ensure continued maintenance and development; 


Ministry of Social Affairs: The ministry should set standards and criteria to ensure that 
public buildings are equipped with facilities for disabled persons; 


Banks, real estate and financial institutions: Such institutions should ensure financial 
credit systems for housing loans and financing; 


The private sector and contracting firms: This sector should ensure effectiveness and 
operate in accordance with set procedures to ensure safety of the people as well as fulfilling 
housing needs; 


Engineers” Syndicate: The syndicate should apply legislation pertaining to engineering 
design and ensure compliance with the laws and the set specifications. 


NGO sector: NGOs should provide loans and other forms of assistance to enable completion 
and restoration of houses. NGOs can also encourage saving plans to be invested in the 
housing sector. They also have the task of raising public awareness concerning problems and 
difficulties facing the state vis-a-vis the high cost of construction materials, demise of green 
areas and lack of environmental and health safeguards that comply with international 
standards, in addition to promoting scientific research in the housing sector. 


1.7 | Financial Needs and Resources 


The PDP (1999-2003) included the housing sector and set a number of strategies, most 
important of which are: 


1. —Involving the private sector in establishing housing projects for persons with limited 
income. 

2. Providing general services and infrastructure for housing projects. 

3. Establishing a system for long-term housing loans through real estate mortgage 
institutions, among others. 

4. —Establishing standards, specifications and criteria for housing projects. 

5. —Intensifying the establishment of housing projects in rural and border areas and 
making available all required services. 


In addition to the above, the Ministry of Housing added other strategies including: 


1. Completing the project of zoning, management and registration of state land, and 
completing the execution of infrastructure projects and housing units executed by the 
ministry. 

2. Promoting housing programs and policies and completing preparations for a 
legislative and legal base for drafting laws and criteria for human housing 
development. 


The PDP (1999-2003) allocated the amount of USD 55,125,000 for the housing sector. 


1.8  Priorities 


The PNPAHR aims at drawing up a housing strategy based on respect for the right to 
adequate and safe housing, in accordance with international standards, through defining the 
Palestinian concept of the right to adequate housing based primarily on the nature of the 
economic, social, cultural, and political conditions and in light of available resources. 


Public investment and donations have contributed to the stability of social indicators, 
including housing. Nevertheless, investment in this sector falls considerably short of fulfilling 
needs. This is expected to impact on this sector in the future especially in light of population 
growth and expanding needs and necessitates the taking of immediate action, including 
legislative, administrative, judicial, economic and social measures, to guarantee the right to 
adequate housing. Hence, it is necessary to concentrate on a number of urgent priorities in 
this sector. 


Special effort must be made to upgrade and enhance the organizational structure of the 
general and the district administrations within the Housing Ministry. Special care must be 
given to the development of human resources and to allocation of special budgets to fulfil 
PNA commitments towards the poor and marginalized sectors of the population so that they 
can enjoy their right to adequate and safe housing. 


The Ministry of Housing must make amendments to the system of marketing houses 
currently in practice to prevent persons in possession of real estate, land or other houses from 


benefiting from this scheme. It should also establish principles of equity and fairness taking 
levels of income into consideration when calculating monthly instalments, in addition to 
providing legal protection to those subjected to eviction or removal orders. 


A legal framework for housing must be developed to include: 


e Explicit provisions in the Palestinian Constitution concerning the right of every 
Palestinian individual and family to adequate housing. 


e Completion of the issue of laws as necessary to upgrade the performance of the housing 
sector. 


e Amending existing laws to ensure compliance with international covenants and 
standards. These laws include: 


- Law of Land Settlement 

- Ottoman Law Land Law 

- Law of Zoning and Property (Land) Appraisal 
- Law of Property Tax 

- Law of Income Tax 


e Unifying existing laws and ensuring enforcement throughout the entire Palestinian 
territories. 


e Abolishing Israeli military orders that hinder the development of the Palestinian 
housing sector. 


e Developing housing funding through the establishment of financial and credit 
institutions and funds (saving/loans). 


e Development of an Investment Law to incorporate the requirements of the housing 
sector, to include incentives for the execution of housing projects and to consequently 
encourage and facilitate the movement of capital into Palestine. 


e Developing and expanding zoning plans and restructuring them to cater for the 
development of the housing sector to meet the current deficit and population growth. 


e Reforming the institutional status of the Palestinian Housing Council to enable its 
transformation into a financial institution to serve as a housing fund or bank. 


e Developing the infrastructure in such a manner as to preserve population, 
environmental and housing balance and to establish equity of utilization of state and 
private property and land. 


e Establishing without delay a Housing Aid Fund to satisfy the demand of the low- 
income sectors and to ensure financial resources for this fund from various sources 
including a loan from the World Bank. 


1.9 


Upgrading the performance of the private sector operating in the housing sector and 
fostering cooperation between the private and public sectors. 


Developing government and semi-public institutions to assess the degree of violations 
of the right to adequate housing in Palestine through any official department. This also 
includes maintaining an appropriate database. 


Furthering scientific research to determine the incidence and degree of housing 
shortages and their geographical distribution, in order to determine levels of supply and 
demand and to survey annual rates of construction licenses. Experience of other 
countries in resolving housing problems can be built on in this respect. 


Upgrading and developing the court system, establishing specialized courts and 
developing the laws on civil and criminal court procedure in addition to the civil and 
penal codes. 

Addressing housing developments in the refugee camps to resolve the shortage in 
adequate housing therein, internal migration, illegal and non-licensed construction, in 
addition to the problem of infrastructure. 


Establishing equity between urban and rural areas. 


Executing housing projects for the released prisoners commensurate with their financial 
abilities. 


Plan Implementation mechanism 


Right to adequate housing: 


a. The right to a house that preserves privacy; 

b. The right to accessibility to the residence; 

c. The right to adequate space; 

d. The right to safety and security and legal protection for the residents; 

e. The right to adequate infrastructure, heating and ventilation ...etc.; 

f. The right to spacing between houses, as well as between residential areas. 
Indicators 


» Percentage of inhabited houses suitable for human occupancy; 
» Percentage of residential areas served with adequate infrastructure, including 
paved roads, transportation lines and sewage networks. 


Responsible Bodies 
» Ministry of Housing, Ministry of Public Works, Ministry of Transport, Ministry 
of Interior, and NGOs operating in the field. 


The right to services and facilities: 

a. The right to water, electricity and sewage networks; 

b. The right to telephone lines and services; 

c. The right to have civil defence services and medical centers; 

d. The right to have schools in the vicinity of the residential areas; 


e. The right to have connecting roads and transportation routes. 


Indicators 
» Ratio of areas not receiving water and electricity services to all other areas; 
» Ratio of areas served by the civil defence and health centres and proportion to 
population; 
» Ratio of schools in and near the residential areas and the proportion of schools to 
the number of registered students in the area. 


Responsible Bodies 
» Ministry of Public Works, Ministry of Health, Ministry of Education, Ministry of 
Communications, Ministry of Transportation, Water Authority, Energy Authority, 
Civil Defence, Palestine Red Crescent Society and relevant NGOs. 


The right of everyone to healthy and environmentally sound housing: 
a. The right to housing in specially designated residential areas; 

b. The right to freedom from air or water pollution; 

c. The right to access to sewage networks. 


Indicators 
+ Ratio of houses in industrial areas; 
» Ratio of houses in environmentally sound areas; 
» Ratio of houses connected to the sewage networks. 


Responsible Bodies 
» Ministry of Housing, Ministry of Environment and Ministry of Health. 


The right to access to financial aid for housing: 
a. The right to have available houses at adequate cost suiting those with limited 
income; 
- The right to housing loans; 
c. The right to have available a special law to regulate rents. 


Indicators 
» Number of housing units offered for sale; 
» Number of loans issued for housing purposes. 


Responsible Bodies 
» Ministry of Housing, banks and credit institutions, construction firms and 
development agencies. 


The right to sanctity of homes from Israeli violations: 
a. The right to live in residential areas free from Israeli military training zones; 
b. The right to live free from harassment by Israeli occupying forces and settlers. 


Indicators 
» Number of residents subjected to danger by the Israelis; 
» Percentage of the population in areas near Israeli military training zones. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


nestas experiências, a cessação de periculosidade como critério para a desinstitucionalização dos pacientes, e a rede extra- 
hospitalar de saúde mental, com seus dispositivos como os CAPS, residências terapêuticas, ambulatórios e centros de 
convivência, passa a ser convocada para oferecer tratamento a estes cidadãos, antes excluídos da rede SUS. Tais iniciativas 
têm estimulado vários estados a promover a assistência e a reinserção social das pessoas com transtornos mentais que 
cometeram crimes - o estado de Goiás já opera, com o apoio financeiro e técnico do Ministério da Saúde, o Programa de 
Atenção Integral ao Louco Infrator (PAILI). 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


369. Criar SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 365 e 367 
programas de 
atendimento às 
pessoas 
portadoras de 
doenças 
mentais, 
apoiando 
tratamentos 
alternativos à 
internação, de 
forma a 
conferir 
prioridade a 
modelos de 
atendimento 
psicossocial, 
com a 
eliminação 
progressiva 
dos 
manicômios. 


370. Criar uma SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 365, 366 e 367. 
política de 
atenção 
integral às 
vítimas de 
sofrimento 
psíquico na 
área da saúde 
mental, 
assegurando o 
cumprimento 
da carta de 
direitos dos 
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Responsible Bodies 


» Ministry of Housing, Ministry of Civil Affairs and relevant NGOs 


1.10 Control 


1) 


2) 


3) 


4) 


5) 


6) 


The position of Controller-General of Housing Affairs should be established through 
a competent institution and mechanisms and criteria determined to ensure the proper 
regulation of this sector; 


The Controller-General should prepare an annual report on conditions of the housing 
sector, the developments therein and the tools and mechanisms to ensure the proper 
implementation of housing plans. The report should be incorporated in the annual 
report of the PNPAHR; 


A special committee on housing affairs should be established within the PLC; 


A competent local NGO operating in the field should be designated to assist the 
Controller-General in the execution of his duties; 


The indicators listed above constitute the basis for the annual evaluation report. For 
this purpose, a specialised institution should be designated to compile and maintain a 
specialised database to ensure proper monitoring; 


Special mechanisms should be developed to ensure the discussion of the annual report 
by competent executive and legislative bodies, incorporation of recommendations and 
determination of follow up actions. 


The role of the Ministry of Housing must not, by any means, be diminished in this regard. 
While the ministry bears executive responsibility for the implementation of the plan, it also 
has a vital responsibility for overview and control. 
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Lima, Noviembre de 2005 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


PRESENTACIÓN 


De conformidad con lo dispuesto mediante la Resolución Ministerial Nº 
440-2005-JUS, publicada el 11 de noviembre del presente afio, se procede a la 
prepublicación de la propuesta del Primer Plan Nacional de Derechos 
Humanos del Perú; a efectos de recibir las sugerencias y comentarios que 
tenga a bien formular la ciudadanía en general, dentro del plazo de diez (10) 
días hábiles, contados a partir de la fecha antes indicada. 


Es de remarcar que, para la elaboración de la propuesta del Primer Plan 
Nacional de Derechos Humanos del Perú, entre otras actividades cuyo objetivo 
era recoger los aportes de la ciudadanía, se realizaron dieciocho (18) 
audiencias públicas, trece (13) de las cuales tuvieron lugar en otras tantas 
ciudades de la República, y las restantes en Lima y Callao. En estas 
audiencias participaron más de dos mil ochocientos (2800) representantes de 
instituciones y organizaciones, tanto de la sociedad civil -ochenta por ciento 
(80%)- como del Estado —veinte por ciento (20%). 


Lima, 11 de noviembre de 2005 
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|. MARCO CONCEPTUAL Y JURÍDICO 
SOBRE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO 
PERUANO EN MATERIA DE DERECHOS 
HUMANOS 


1. Los derechos humanos como derechos inherentes a la persona 
humana. 


Los derechos humanos, tienen su origen en la propia naturaleza del ser 
humano. La dignidad del ser humano, convertida en el valor último en cuanto 
demanda el mayor desarrollo posible de su personalidad, implica libertad e 
igualdad. Al respecto, la Declaración Universal sefiala en su Preámbulo que 
“todos los hombres nacen libres e iguales en dignidad y derechos...”. Estos 
requisitos fundamentales únicamente pueden llegar a tener una existencia real 
y efectiva mediante la consagración, tanto en el ordenamiento jurídico 
internacional como en el nacional, de todos los derechos humanos por igual, 
tanto civiles y políticos como económicos sociales y culturales, los que se 
convierten así en atributos mismos del individuo y la expresión más inmediata 
su dignidad. La inherencia de los derechos humanos a la persona humana es 
sustento de todo tratado internacional sobre la materia. 


El propio Tribunal Constitucional se ha pronunciado en este sentido al afirmar 
que: 


“(...) Los derechos humanos son la expresión jurídica de un conjunto de 
facultades y libertades humanas que encarnan las necesidades y 
aspiraciones de todo ser humano, con el fin de realizar una vida digna, 
racional y justa. Es decir que, con independencia de las circunstancias 
sociales y de las diferencias accidentales entre las personas, los 
derechos humanos son bienes que portan todos los seres humanos por 
su condición de tales”. (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 
03 de junio del 2005 en el Exp 0050 2004 AI TC. Fundamento 71). 


En el ámbito internacional, los derechos inherentes a la persona toman la 
denominación de derechos humanos, ámbito en el cuál, el Estado es quien 
resulta responsable por cualquier violación de los mismos, mientras en el 
ámbito interno de los Estados, se los identifica como derechos fundamentales 
o derechos constitucionales de la persona humana, los que deben ser 
respetados y garantizados por el propio Estado, pudiendo caer en 
responsabilidad internacional en cuanto no sea capaz de adoptar las acciones 
necesarias para atender, sancionar y reparar adecuadamente las violaciones a 
estos derechos fundamentales dentro de la jurisdicción nacional. 
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1.1 Derechos constitucionales y derechos humanos y la persona en el 
derecho constitucional peruano. 


El artículo primero de la Constitución contiene una serie de principios que 
deben inspirar su interpretación, así como la del resto de normas del 
ordenamiento jurídico interno. 


La Constitución Política del Perú de 1993 establece en su artículo 1 que “la 
defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad son el fin superior 
de la sociedad y del Estado. De esta manera, la persona se convierte en la 
razón de ser de la sociedad y del Estado peruanos. 


En su artículo 3, la Constitución sostiene que la enumeración de los derechos 
establecidos en el capítulo | sobre derechos fundamentales, no excluye los 
demás que la Constitución garantiza, ni otros de naturaleza análoga o que se 
fundan en la dignidad del hombre o en los principios de soberania del pueblo, 
del Estado democrático de derecho y de la forma republicana de gobierno. 


De acuerdo con este artículo, los derechos humanos reconocidos en tratados 
ratificados o no por el Perú son considerados derechos constitucionales y por 
tanto susceptibles de protección mediante las garantías constitucionales. 


Esto se explica por tratarse de derechos que tienen una misma naturaleza 
derivada de la dignidad del hombre. Pero también es manifestación de una 
característica conocida como el carácter progresivo de los derechos humanos, 
según el cual, la protección puede ser extendida a derechos que no contaban 
con ella por ser inherentes a la persona y no depender del reconocimiento de 
un Estado. 


De esta manera, desde el momento en que se establece que un derecho es 
inherente a la persona humana, su protección está garantizada, no requiriendo 
su inclusión expresa en el texto constitucional. La identificación entre derechos 
constitucionales y derechos humanos provenientes del derecho internacional 
es plena. 


El Tribunal Constitucional ha indicado que: 


"De esta manera, la enumeración de los derechos 
fundamentales previstos en la Constitución, y la cláusula de los 
derechos implícitos o no enumerados, da lugar a que en 
nuestro ordenamiento todos los derechos fundamentales sean 
a su vez derechos constitucionales, en tanto es la propia 
Constitución la que incorpora en el orden constitucional no sólo 
a los derechos expresamente contemplados en su texto, sino a 
todos aquellos que, de manera implícita, se deriven de los 
mismos principios y valores que sirvieron de base histórica y 
dogmática para el reconocimiento de los derechos 
fundamentales". (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida 
el 08 de julio del 2005 en el Exp 1417 2005 AA TC. 
Fundamento 4) 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS TEMÁTICAS 


usuários de 
saúde mental e 
o 
monitoramento 
dos hospitais 
psiquiátricos. 


Informação adicional 


A SEDH assinou em 2004 o Acordo de Cooperação com Conasems e Conass para a capacitação de agentes comunitários de saúde na mobilização nacional para o registro civil. No PSRCNDB 
também está prevista a capacitação desses agentes, para que possam contribuir na identificação de pessoas não registradas e na mobilização das famílias para o registro civil de nascimento. 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 

- Resolução aprovada por unanimidade (Delegados de Minas Gerais). Que haja um fortalecimento no atendimento de qualidade aos portadores de sofrimento mental, 
com fornecimento, pelo Poder Público, de infra-estrutura, recursos humanos e administrativos a toda rede responsável pelos cuidados desses usuários, fazer cumprir 
a lei nº 11.802/95, que contempla a luta antimanicomial e garantir o cumprimento da lei 10.216 que reafirma os direitos humanos e civis do portador de transtorno 
mental. 
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Abundando en la relación inseparable existente entre los derechos humanos 
consagrados internacionalmente y los derechos constitucionales, la Cuarta 
Disposición Final de la Constitución establece que las normas relativas a los 
derechos y libertades que la Constitución reconoce se interpretan de 
conformidad con la Declaración Universal de Derechos Humanos y con los 
tratados y acuerdos internacionales sobre las mismas materias ratificados por 
el Peru. 


1.2 Los derechos humanos como límites al poder estatal. 


Los derechos humanos surgen como una respuesta a la necesidad de 
establecer límites al poder público. Por tanto, consisten en derechos subjetivos 
de defensa de los individuos frente al Estado. 


Las primeras manifestaciones concretas de declaraciones de derechos 
individuales, con fuerza legal, fundadas sobre el reconocimiento de derechos 
inherentes al ser humano que el estado está en el deber de respetar y 
proteger, las encontramos en las revoluciones de independencia 
norteamericana e iberoamericana, así como en la revolución francesa. Dichas 
declaraciones constituyen la manifiesta expresión de la lucha por eliminar los 
gobiernos absolutistas y reemplazarlos por gobiernos democráticos. 


De esta forma se realiza el tránsito hacia el Estado de Derecho, que implica la 
delimitación y reglamentación de las funciones del poder mediante un control 
del Estado por el derecho y la adopción de las formas representativas con la 
finalidad de defender los derechos de los ciudadanos. 


Esto evidencia no solo el desarrollo paralelo y estrechamente vinculado entre 
el Estado de Derecho y los derechos humanos, sino también que éstos 
derechos se constituyen en los principios inspiradores de la política estatal, 
cumpliendo un rol de fundamento y límite de todas las normas que rigen los 
poderes públicos en busca de la justicia social. 


Así, los derechos civiles y políticos ingresan al derecho constitucional, 
buscando tutelar la libertad, la seguridad, la integridad de la persona y el 
derecho a participar en la vida pública. 


1.3 Derechos humanos y Estado de derecho. 


El Estado de Derecho es el producto de la necesidad de conciliar los derechos 
de los particulares con la soberania estatal lleva a la formulación de una 
propuesta que sintetizara ambas nociones, buscando que las normas no sean 
un producto arbitrario, sino por el contrario, el producto de una voluntad 
mayoritaria democrática -entendida no solo desde un aspecto jurídico-político 
sino también socio-económico- dirigida a garantizar los derechos 
fundamentales. 


El Estado de Derecho tiene un componente ideológico identificado con la lucha 
por la justicia —en el sentido que posibilite una convivencia social basada en los 
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derechos fundamentales de libertad e igualdad- y una estructura técnico- 
formal —manifestada básicamente a través de leyes— destinada al logro de la 
seguridad jurídica dentro de la actividad estatal. Esa así como los últimos 
fundamentos del Estado de derecho son la justicia y la certeza. 


El Estado de Derecho esta dirigido a lograr el equilibrio entre, el elemento 
ideológico y el técnico. Si el ideológico prima sobre el técnico, pueden 
presentarse opciones de búsqueda de la justicia que terminen afectando la 
libertad de los demás; mientras que un Estado de Derecho visto 
exclusivamente como un conjunto de técnicas formales puede dar origen a 
propuestas autoritarias en las que se asimile la seguridad jurídica con el 
mantenimiento del orden público y el inevitable deterioro de las libertades 
fundamentales. 


En el Estado de Derecho moderno, los derechos no son concesiones, sino 
como el corolario de la soberanía popular. Así planteadas las cosas, la ley no 
solo implica un deber sino también un derecho para la persona. 


1.4 La dignidad de la persona y los derechos humanos como 
fundamento del orden político democrático. 


La persona y su dignidad se convierten en el sentido de la organización social 
y política de un Estado y por tanto, en el principio orientador del ordenamiento 
jurídico, el que se legitima en cuanto reconoce dicha dignidad y los derechos 
que se derivan de ella. 


En el ámbito de la dignidad humana, la libertad vuelve a aparecer como el 
elemento o valor central constituyéndose en el fundamento mismo de los 
derechos humanos, lo que además careceríia de sentido sin no están 
acompafiados del segundo valor básico también mencionado con anterioridad: 
la igualdad. 


Es así como en la actualidad, los derechos humanos, sin dejar a un lado su 
carácter inicial de derechos de defensa frente al Estado, van más allá de este 
ámbito para arribar a una dimensión funcional e institucional que los convierte 
en parte esencial de un ordenamiento democrático, en deberes positivos por 
parte del propio Estado que consisten en contribuir a la efectividad de dichos 
derechos. 


Este deber positivo del Estado comprende a todo servidor del Estado: los 
funcionarios de Poder Ejecutivo, del Poder Legislativo y del Poder Judicial, 
municipales, regionales, los miembros de las Fuerzas Armadas y Policiales. 


Los derechos humanos son reconocidos como la expresión jurídica de un 
sistema de valores que inspiran el conjunto de la organización jurídica y 
política, constituyéndose en su esencia. 


Al pronunciarse sobre este aspecto, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos ha sefialado que: 
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“[elh una sociedad democrática los derechos y libertades 
inherentes a la persona, sus garantías y el Estado de Derecho 
constituyen una tríada”, en la que cada componente se define, 
completa y adquiere sentido en función de los otros. (caso 
Yatama, sentencia de 23 de junio de 2005, párr. 191). 


El tribunal Constitucional se ha pronunciado sobre este punto sefialando lo 
siguiente: 


“(...) El Congreso de la República no puede hacer uso de la 
reforma constitucional para variar el sistema democrático de 
gobierno, para sustituir el régimen representativo”, para 
modificar la Constitución económica o para alterar el principio 
de alternancia del gobierno, a tenor de los artículos 1, 3, 43 y 
58 de la Constitución. 


Precisamente, para evitar que los órganos constituidos en 
ejercicio del poder constituyente derivado que le ha sido 
acordado constitucionalmente, produzcan cualquier 
modificación de esos principios sustanciales, estos han 
quedado fuera del alcance del constituyente derivado. Los 
derechos fundamentales son consustanciales al Estado social 
y democrático de derecho". (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 03 de junio del 2005 en el 
Exp 0050 2004 Al. Fundamento. 35) 


Así, la democracia representativa tiene como fundamento de su propio 
funcionamiento el ejercicio de los derechos políticos en una relación simbiótica 
que los lleva a estar unidos sin posibilidad de separarse. El sufragio universal y 
secreto, el acceso igualitario al desempefio de funciones públicas, entre otros, 
dan contenido a la democracia, al mismo tiempo que consisten en derechos 
humanos reconocidos tanto en los sistemas jurídicos nacionales como en los 
tratados internacionales sobre la materia. 


1.5 'Elvínculo entre derechos humanos y democracia. 


En el ámbito internacional, la Il Conferencia Mundial de Derechos Humanos 
realizada en Viena en el afio 1993 ratificó de manera categórica la relación 
entre los derechos humanos y la democracia, uniendo a ellos la figura del 
desarrollo. En el proceso preparatorio de dicha Conferencia, se consideraron 
algunos elementos esenciales de la democracia: la existencia de instituciones 
que garanticen la observancia de los derechos humanos y el Estado de 
Derecho; un Poder Ejecutivo periódicamente electo, en elecciones 
independientes, con alternancia en el poder y respeto de la voluntad popular; 
un Poder Legislativo periódicamente electo y pluralista; un Poder Judicial 
independiente, capaz de controlar la legalidad de los actos legislativos y 
administrativos; la separación de poderes, con un Poder Ejecutivo preparado 
para rendir cuentas al Poder Legislativo y sujeto al control judicial; la existencia 
de otras instituciones como los Defensores de Pueblo; el pluralismo ideológico; 
la libertad de asociación; la satisfacción de las necesidades básicas como 
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alimentación, vivienda, vestido, educación y trabajo, en implementación de los 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales; la fiscalización y exigencia de 
responsabilidad de las autoridades; la asistencia judicial para asegurar el 
acceso a la justicia; la libertad de la prensa; el respeto por los derechos de las 
minorias. 


También puede apreciarse esta relación a nivel regional, como en la Carta de 
la OEA, la que establece entre sus principios, tres que se interrelacionan: la 
solidaridad de los Estados americanos, la que requiere la organización política 
de los mismos sobre la base del ejercicio efectivo de la democracia 
representativa (artículo 3 d.); la proclamación de los derechos humanos sin 
distinción (artículo 3 1.), así como la eliminación de la pobreza crítica como 
parte esencial de la promoción y consolidación de la democracia 
representativa, lo que constituye responsabilidad común y compartida de los 
Estados americanos (artículo 3 f.) 

La unión entre los derechos humanos y la democracia pude ser apreciada en 
toda su magnitud con la consagración de los derechos políticos en diversos 
instrumentos internacionales: la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos (artículo 21); la Declaración Americana de los Derechos y Deberes 
del Hombre (artículo 20); el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
(artículo 25); La Convención Americana sobre Derechos Humanos (artículo 
23); la Convención sobre la Eliminación de todas las formas de Discriminación 
Racial (artículo 5 c), todas ellas vinculantes para el Perú. 


La regulación de las limitaciones a los derechos humanos sirve también para 
evidenciar la relación inseparable entre derechos humanos y democracia. En 
efecto, la limitación a los derechos humanos tiene como medida para la 
discrecionalidad del Estado, las necesidades de una “sociedad democrática”, 
tal como se establece expresamente en: el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (artículos 14.1, 21, 22.2), el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos Sociales y Culturales, la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos (artículos 15, 16.2 y 22.3), el Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (artículos 5 y 8.2 ), entre otros. 


El concepto de democracia está presente también al momento de interpretar 
un tratado de derechos humanos. Así, la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos contempla que ninguna de sus disposiciones puede ser 
interpretada en el sentido de excluir otros derechos y garantias que son 
inherentes al ser humano o que se derivan de la forma democrática 
representativa de gobierno (artículo 29 c). 


Entre esos otros derechos se ubican los derechos económicos sociales y 
culturales y respecto a los cuales la democracia mantiene exacta vinculación. 
La relación entre la democracia y los derechos humanos no se agota en los 
derechos políticos. Por el contrario, establece un nexo tanto con los derechos 
civiles políticos, como con los derechos económicos sociales y culturales, los 
que resultan interdependientes e indivisibles unos de otros. 
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Al respecto, el Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y 
Culturales sefala en su Preámbulo que no puede realizarse el ideal del ser 
humano libre, liberado del temor y de la miseria, a menos que se creen 
condiciones que permitan a cada persona gozar de sus derechos económicos, 
sociales y culturales, tanto como de sus derechos civiles y políticos, 


La propia Carta de la OEA, al establecer como uno de los propósitos de la 
organización la erradicación de la pobreza crítica, la reconoce como uno de los 
obstáculos al pleno desarrollo democrático de los pueblos del hemisferio. 

En el mismo sentido, la Carta Democrática Interamericana, adoptada en el 
Vigésimo Octavo Período Extraordinario de Sesiones de la Asamblea General 
de la OEA, en septiembre de 2001, establece en su artículo 13 que la 
promoción y observancia de los derechos económicos, sociales y culturales 
son consustanciales al desarrollo integral, al crecimiento económico con 
equidad y a la consolidación de la democracia en los Estados del Hemisferio. 
Reconoce que la democracia y el desarrollo económico y social son 
interdependientes y se refuerzan mutuamente (artículo 11). 

Sin embargo, resulta particularmente significativo que, a la vez de considerar a 
los derechos humanos como elementos esenciales de esta forma de gobierno 
(artículo 3), se establece que los pueblos de América tienen derecho a la 
democracia y sus gobiernos la obligación de promoverla y defenderla. 


La democracia, para ser tal, tiene que sustentarse en la plena vigencia de los 
derechos humanos; a su vez, la a plena realización de todos los derechos 
civiles, políticos, económicos, sociales y culturales requieren de la vigencia de 
la democracia. La unión indisoluble de estas afirmaciones, de alcance casi 
tautológico, llegan a su máxima expresión con la consideración de la 
democracia en sí misma como un derecho de los pueblos, concepto repetido 
también en la Carta Andina para la Promoción y Protección de los Derechos 
Humanos de julio de 2002. 


1.6 La protección de la democracia en el ámbito internacional. 


En la actualidad, la democracia es apreciada no solo como una forma de 
gobierno, sino también como una garantia institucional del respeto a los 
derechos humanos, lo que se constituye en un bien preciado a ser preservado. 
Las medidas internacionales destinadas a preservar la vigencia de los 
gobiernos democráticos son desarrolladas por organizaciones regionales. 


En el ámbito europeo, el Consejo de Europa exige tres requisitos para la 
admisión de miembros: la existencia de una democracia pluralista, la vigencia 
de un estado de derecho y el goce de los derechos humanos por parte de 
todos los sometidos a la jurisdicción del Estado a ser admitido. 


El Continente Americano vive desde el afo 1990 un constante proceso de 
afianzamiento de la democracia. Esta evolución, mediante la expedición de 
resoluciones y declaraciones tiene como sus manifestaciones más 
significativas, la adopción del Protocolo de Washington de Reformas a la Carta 
de la OEA, así como de la Carta Democrática. 
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El Protocolo adiciona a la Carta de la OEA el nuevo artículo 9, según el cual, 
un Estado miembro de la Organización “cuyo gobierno democráticamente 
constituido sea derrocado por la fuerza podrá ser suspendido del derecho de 
participación en las sesiones de la Asamblea General”, así como en otras 
instancias de la Organización. Esta medida surge como última alternativa 
siempre que las gestiones diplomáticas de la OEA en busca del 
restablecimiento de la democracia representativa hayan sido infructuosas 
(artículo 9 a.). 


Asimismo, el Protocolo de Washington introduce en los artículos 2 y 3 de la 
Carta de la OEA las referencias a la democracia, derechos humanos y 
combate a la pobreza antes mencionados, lo que es un claro ejemplo de la 
cada vez más fuerte vinculación entre estos conceptos. 


A su vez, la Carta Democrática Interamericana, reconoce que el ejercicio 
efectivo de la democracia representativa es la base del estado de derecho y 
los regímenes constitucionales de los Estados Miembros de la Organización de 
los Estados Americanos (artículo 2). En este entendido, dicho instrumento 
internacional busca asegurar el régimen democrático de gobierno en la región 
americana mediante un procedimiento en el que participan diversas instancias 
de la OEA, dirigido a lograr la superación de las situaciones que afectan el 
desarrollo del proceso político institucional democrático o el legítimo ejercicio 
del poder o incluso la ruptura del orden democrático. Este último supuesto 
ocasiona la suspensión de la participación del país afectado en los diversos 
foros de la Organización en cumplimiento de lo establecido en la Carta de la 
OEA. 


La Comisión Interamericana de Derechos Humanos se ha pronunciado 
respecto la preservación de la democracia a través de distintos informes. En 
igual sentido se ha manifestado la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos, tanto en Opiniones Consultivas como en sentencias emitidas en 
ejercicio de su competencia contenciosa. El Tribunal Interamericano sostiene 
que: 


“la obligación de los Estados de "garantizar" el libre y pleno 
ejercicio de los derechos reconocidos en la Convención a toda 
persona sujeta a su jurisdicción, implica el deber de organizar 
todo el aparato gubernamental y, en general, todas las 
estructuras a través de las cuales se manifiesta el ejercicio del 
poder público, de manera tal que sean capaces de asegurar 
jurídicamente el libre y pleno ejercicio de los derechos 
humanos” (Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de 
julio de 1988, Fundamento166). 


1.7 | La promoción y protección de los Derechos humanos en el ámbito 
internacional. 


Los derechos humanos son intangibles en cuanto inherentes a la dignidad de 


la persona humana, por lo que su protección constituye una obligación de los 
Estados. 
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No obstante, la historia ha demostrado que el ejercicio del poder puede 
constituir un grave peligro para el ser humano y que requiere mecanismos de 
control más allá de las fronteras del propio Estado nacional. La prueba más 
saltante de ello son las atrocidades cometidas durante la Segunda Guerra 
Mundial, que dieron impulso al proceso de internacionalización de los derechos 
humanos. 


Una cabal promoción y protección de los derechos humanos al interior de cada 
Estado implica comprender que en el ámbito internacional existe el 
denominado derecho internacional de los derechos humanos, compuesto por 
un conjunto de instrumentos, de doctrina y jurisprudencia que han desarrollado 
un cuerpo de normas y criterios de interpretación coherentes con la naturaleza 
particular de los derechos que protegen y que priman sobre los que puedan 
formularse de manera distinta al interior del Estado. Esta primacía de los 
tratados de derechos humanos está consagrada en el artículo 27 de la 
Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados de 1969, ratificada por 
el Perú y en plena vigencia. 


En tal sentido, el Estado, a través de sus diversos organismos, tiene que obrar 
de conformidad con las normas internacionales sobre derechos humanos y los 
criterios interpretativos de las mismas establecidos por los órganos 
internacionales competentes, particularmente los tribunales internacionales. 


1.7.1 La naturaleza particular de los tratados de derechos humanos. 


Las obligaciones objetivas, así como la noción de garantia colectiva, 
reconocidas por la doctrina y consagradas por la jurisprudencia, evidencian la 
particularidad de los tratados de derechos humanos. 


La Corte Interamericana ha precisado: 


“que: (...) los tratados modernos sobre derechos humanos, en 
general, y, en particular, la Convención Americana, no son 
tratados multilaterales del tipo tradicional, concluidos en 
función de un intercambio recíproco de derechos, para el 
beneficio mutuo de los Estados contratantes. Su objeto y fin 
son la protección de los derechos fundamentales de los seres 
humanos, independientemente de su nacionalidad, tanto frente 
a su propio Estado como frente a los otros Estados 
contratantes. Al aprobar estos tratados sobre derechos 
humanos, los Estados se someten a un orden legal dentro del 
cual ellos, por el bien común, asumen varias obligaciones, no 
en relación con otros Estados, sino hacia los individuos bajo su 
jurisdicción (Opinión Consultiva OC-2/82 de 24 de septiembre 
de 1982. Fundamento. 29)”. 


En similar sentido se han pronunciado la Corte Europea (casos de Austria vs. 
Italia de 1961 e Irlanda vs. Reino Unido de 1978 y la Corte Internacional de 
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Justicia en su Opinión Consultiva relativa a Reservas a la Convención para la 
Prevención y Sanción del Delito de Genocidio de 1951. 


1.7.2 Las obligaciones objetivas y la autonomía de conceptos y la noción 
de garantia colectiva en los tratados de derechos humanos. 


El carácter objetivo de las obligaciones adquiridas por los Estados partes al 
ratificar la Convención Americana sobre Derechos Humanos, así como 
cualquier otro tratado de derechos humanos, implica que tienen una existencia 
propia, trascendiendo los intereses individuales o coyunturales de las partes 
contratantes y por tanto, que se aleja de las interpretaciones particulares que 
éstas puedan tener. 


Este carácter objetivo nos conduce a la autonomia de los conceptos 
consignados en los tratados de derechos humanos respecto de los conceptos 
del derecho interno de cada Estado. Esta cualidad es la que permite a los 
tribunales internacionales determinar cuando una norma interna es contraria a 
las Convenciones sobre la materia. La jurisprudencia ha presentado un 
desarrollo sostenido respecto a la autonomia de los conceptos en este tipo de 
tratados. La Corte Interamericana se ha pronunciado en este sentido en 
diversas opiniones consultivas como la opinión sobre las Restricciones a la 
Pena de Muerte (1983). 


Las obligaciones objetivas de los Estados en materia de derechos humanos 
comprenden: 


- Una obligación de respeto, consistente en la no injerencia del Estado en 
la libertad de acción y el uso de los recursos propios de cada individuo o 
de grupos o colectividades, en aras de autosatisfacer sus propias 
necesidades; 


- Una obligación de protección, consistente en el resguardo del goce de 
estos derechos ante afectaciones provenientes de terceros; 


- Una obligación de satisfacer, de manera plena, el disfrute de los 
derechos; y 


- Una obligación de sancionar los delitos cometidos por servidores 
públicos, así como por personas físicas o jurídicas en caso de que 
violen o atenten contra los derechos. 


Además, el Estado tiene las siguientes obligaciones: 


Una obligación de no discriminación: amén de la obligación de trato igualitario 
y del principio de no discriminación, tanto en materia de derechos civiles y 
políticos como de derechos económicos, sociales y culturales, la obligación del 
Estado se extiende a la adopción de medidas especiales -incluyendo medidas 
legislativas y políticas diferenciales- para las mujeres y en resguardo de grupos 
en situación de vulnerabilidad y de sectores históricamente desprotegidos. 
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Una obligacióÓn de adoptar medidas inmediatas: los Estados tienen la 
obligación de adoptar medidas en un plazo razonablemente breve desde el 
momento mismo en que ratifican los instrumentos internacionales referidos a 
los derechos humanos. Tales medidas deben consistir en actos concretos, 
deliberados y orientados lo más claramente posible hacia la satisfacción de la 
totalidad de los derechos. En todo caso corresponderá al Estado justificar su 
inactividad, demora o desviación en el cumplimiento de tales objetivos, y entre 
sus obligaciones inmediatas se encuentran: 


Una obligación de adecuar su marco legal a las disposiciones de las normas 
internacionales sobre derechos humanos. 


La obligación de producir y publicitar información: el derecho a la información 
constituye una herramienta imprescindible para hacer efectivo el control 
ciudadano de las políticas públicas en cualquiera de sus áreas. Contribuye así 
mismo a la vigilancia por parte del propio Estado del grado de efectividad y 
obstáculos para la satisfacción de los derechos humanos. 


La obligación de proveer recursos judiciales y otros recursos efectivos, aptos 
para hacer exigibles los derechos en caso de violación. 


El Estado tiene la obligación mínima de asegurar la satisfacción de niveles 
esenciales de cada uno de los derechos. Esta obligación rige aún en períodos 
de limitaciones graves de recursos, causadas por procesos de ajuste, de 
recesión económica o por otros factores. En estas situaciones, el Estado debe 
fiar un orden de prioridades en la utilización de los recursos públicos, 
identificando a los grupos vulnerables que serán beneficiados con el fin de 
efectuar un eficaz aprovechamiento de la totalidad de los recursos de que 
disponga. 


El Estado tiene el deber de encaminarse hacia la plena efectividad de los 
derechos, por lo que viola la idea de progresividad su inacción, su irrazonable 
demora y/o la adopción de medidas que impliquen el retroceso de tales 
derechos. 


Con relación a estas obligaciones, la Corte Interamericana ha sefialado que el 
objeto y fin de los tratados de derechos humanos son la protección de los 
derechos fundamentales de los seres humanos independientemente de su 
nacionalidad, tanto frente a su propio Estado como frente a los otros Estados 
contratantes (Opinión Consultiva OC-2/82 de 24 de septiembre de 1982). De 
esta manera, la naturaleza objetiva de estas obligaciones conduce 
inevitablemente a que tengan que ser implementadas o garantizadas de 
manera colectiva dentro de la comunidad internacional. 


La garantia colectiva de los derechos fue tomada en cuenta por el Tribunal 
Europeo de Derechos Humanos al pronunciarse, entre otros aspectos, 
respecto de las limitaciones materiales impuestas por Turquia al 
reconocimiento de su competencia. El Tribunal Europeo precisó en el litigio 
Lizidou versus Turquía (sentencia de excepciones preliminares de 23.03.1995), 
que en el caso del artículo 46 (relativo a la aceptación de su jurisdicción 
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contenciosa), la Convención Europea no permite otras limitaciones que las de 
carácter temporal. Asimismo, Indicó que la cláusula facultativa contenida en el 
artículo 46 de dicho tratado resulta esencial para la eficacia del sistema de la 
Convención. 


También la Corte Interamericana, tomando en cuenta la jurisprudencia 
europea, ha sefialado en la Sentencias de Competencia emitidas en el caso 
Ivcher y Tribunal Constitucional, que la Convención Americana se aplica de 
conformidad con la noción de garantía colectiva, según la cual, las limitaciones 
materiales unilaterales a su competencia no tendrían cabida. 


Sobre el carácter objetivo reconocido en el ámbito internacional a de estas 
normas, también existen pronunciamientos en ámbito interno a cargo del 
Tribunal Constitucional. Al analizar la procedencia o no de emitir sentencia en 
caso de haber cesado el acto lesivo luego de presentada la demanda. Al 
respecto sefiala la necesidad de evaluar las características del caso y justifica 
esta facultad de juez de la siguiente forma: 


“Ello se justifica no sólo en el principio de economia procesal, 
sino, fundamentalmente, en el carácter objetivo que también 
tienen los derechos fundamentales en nuestro ordenamiento 
jurídico. Es decir, en la consideración de que tales derechos no 
sólo constituyen atributos subjetivos fundamentales del ser 
humano, sino que son el sistema material de valores sobre el 
que reposa el sistema constitucional en su conjunto, de 
manera que éste ha de irradiarse a todo el sistema jurídico, a 
la par de generar, particularmente en la actuación de los 
órganos del Estado, un «deber especial de protección» para 
con ellos". (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 21 
de abril del 2005 en el Exp 0256 2003 HC TC. Fundamento. 
12) 


1.7.3 La promoción y protección conjunta de los derechos civiles, 
políticos, económicos sociales y culturales como obligación 
exigible al Estado 


La Carta de las Naciones Unidas establece un marco sin precedentes para el 
desarrollo de lo que se conoce hoy como el Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos, al sefialar que uno de los propósitos de la Organización 
es lograr la cooperación internacional en el desarrollo y estímulo del respeto a 
los derechos humanos y las libertades fundamentales de todos sin distinción. 
Sostiene que la Organización promoverá el respeto universal a los derechos 
(artículo 55), labor en la que se encuentran comprometidos todos los Estados 
miembros (artículo 56). 


Bajo estas nuevas reglas de conducta internacional se inicia el desarrollo de 
instrumentos sobre la materia que dan origen a la Carta Internacional de 
Derechos Humanos, conformada por la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 


19 


trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social - Dependência Química 








83. Incentivar 
estudos, 
pesquisas e 
programas 
para limitar a 
incidência e o 
impacto do 
consumo de 
drogas 
ilícitas. 


371. Promover 
campanhas 
nacionais de 
prevenção do 
alcoolismo e do 
uso de drogas 
que geram 
dependência 
química, 
incentivando 
estudos, 
pesquisas e 
programas para 
limitar a 
incidência e o 
impacto do 
consumo de 


drogas ilícitas. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: Com relação às ações e atividades de prevenção ao uso indevido de drogas propostas atualmente 
pelo Ministério da Saúde, há algumas diretrizes que vêm norteando essa atuação: 


Capacitação de recursos humanos - por meio de cooperação técnica nacional e internacional; 

Produção de material informativo e instrucional; 

Realização de pesquisa de opinião sobre o consumo de drogas; 

Campanhas publicitárias voltadas para o público em geral, bem como para populações específicas; 

Implantação de novos serviços, como o Centro de Atenção Psicossocial, especializados em álcool e drogas (PAA 2001). 


Dentre as campanhas veiculadas está a “Bebidas alcoólicas: conheça os riscos e seja responsável”, lançada em agosto de 
2007. As peças publicitárias foram divulgadas no rádio e na TV e tiveram como público alvo principal jovens e 
adolescentes. Está em andamento ainda uma série de ações do Governo para limitar as campanhas publicitárias de 
bebidas alcoólicas. 


Pesquisas: Diante da necessária articulação entre os campos dos Direitos Humanos e da Saúde Mental, o Ministério da 
Saúde, nos últimos anos, realizou diversas parcerias com a Secretaria Especial de Direitos Humanos, sobretudo nas 
questões relativas aos hospitais psiquiátricos, manicômios judiciários e instituições que cumprem medidas sócio- 
educativas. 


Visando o aprofundamento da discussão da garantia dos direitos das pessoas com transtornos mentais, a partir da 
articulação entre as políticas públicas de direitos humanos e saúde mental e da fundamental participação da sociedade 
civil organizada, o Ministério da Saúde e a Secretaria Especial de Direitos Humanos assinaram, em maio de 2006, a 
Portaria Interministerial 1055, que instituiu grupo de trabalho destinado a viabilizar a constituição de um Núcleo Brasileiro 
de Direitos Humanos e Saúde Mental. 


O Núcleo tem por finalidade articular os campos de direitos humanos e saúde mental, por meio da construção e 
aperfeiçoamento de mecanismos destinados à proteção e promoção dos direitos das pessoas com transtornos mentais; 
produzir informações qualificadas, estudos e pesquisas sobre a interface direitos humanos e saúde mental; desenvolver 
mecanismos de monitoramento das instituições que lidam com pessoas com transtornos mentais e criar mecanismos para 
acolher e encaminhar demandas oriundas de pessoas com transtornos mentais e seus familiares e organizações da 
sociedade civil. O Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial já está com os trabalhos em andamento, e 
não há dúvida de que a implantação do Núcleo será de grande importância para a criação de espaços de debates e de 
aprofundamento das reflexões sobre a questão da saúde mental, bem como de mecanismos institucionais que fortaleçam 
a rede de proteção de direitos das pessoas com transtornos mentais. As linhas de ação do Núcleo, elaboradas pelo Grupo 
de Trabalho, podem ser consultadas no portal do Ministério da Saúde. 


Em dezembro de 2006, o Núcleo Brasileiro de Direitos Humanos e Saúde Mental foi instituído por meio da portaria 
interministerial 3347/06, do Ministério da Saúde e Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

O desenvolvimento de uma política estratégica de apoio à pesquisa na interface saúde mental/saúde pública, 
materializado em algumas iniciativas concretas de apoio a projetos, é um caminho auspicioso, implantado pelo Ministério 
da Saúde a partir de 2005. 
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Culturales y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y sus dos 
Protocolos. 


El Estado, a través de estos tratados, se obliga a promover y proteger todos 
los derechos humanos, de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato y 
pleno de los derechos civiles y políticos, debe garantizar el respeto de los 
derechos mínimos de subsistencia para todos, con independencia del nivel de 
desarrollo económico del país. 


En el campo de los Derechos Económicos Sociales y Culturales, se admite un 
margen de discrecionalidad de parte del Estado, con la finalidad de que 
seleccione los medios para llevar a cabo sus objetivos. Sin embargo, esta 
discrecionalidad va de la mano con la obligación de iniciar inmediatamente el 
proceso encaminado a la completa realización de los derechos económicos 
sociales y culturales. El Estado debe actuar de la manera más rápidamente 
posible en búsqueda de la completa aplicación de éstos derechos. Por tanto, 
los esfuerzos desplegados por el Estado en este sentido, no pueden ser 
diferidos indefinidamente. 


El Tribunal Constitucional tiene numerosa jurisprudencia sobre la materia, en 
donde se recoge los desarrollos logrados en el campo internacional. 


Al respecto establece: 


“No se trata, sin embargo, de meras normas programáticas de 
eficacia mediata, como tradicionalmente se ha sefialado para 
diferenciarlos de los denominados derechos civiles y políticos 
de eficacia inmediata, pues justamente su mínima satisfacción 
representa una garantia indispensable para el goce de los 
derechos civiles y políticos. Sin educación, salud y calidad de 
vida digna en general, mal podríia hablarse de libertad e 
igualdad social, lo que hace que tanto el legislador como la 
administración de justicia deban pensar en su reconocimiento 
en forma conjunta e interdependiente". (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento. 10) 


Analizando el principio de progresividad en el gasto público, el Tribunal sefiala: 


“no puede ser entendido con carácter indeterminado y, de este 
modo, servir de alegato frecuente ante la inacción del Estado, 
pues para este Colegiado la progresividad del gasto no está 
exenta de observar el establecimiento de plazos razonables, ni 
de acciones concretas y constantes del Estado para la 
implementación de políticas públicas». (STC 2945-2003-AA, 
Fundamento 36)". (Sentencia del Tribunal Constitucional 
emitida el 08 de julio del 2005 en el Exp 1417 2005 AA TC). 
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Finalmente, respecto a la actuación que toca al Estado en torno a los derechos 
civiles, políticos, sociales, económicos y culturales, el Tribunal Constitucional 
sostiene lo siguiente: 


“Existe, pues, en el Estado social y democrático de derecho 
una estructura sustentada en la consecución de objetivos antes 
que en una reserva de actuaciones. Lo que el poder tiene de 
abstención opera en lo fundamental, respecto de los derechos 
individuales y políticos, lo que, en cambio, tiene de dinámico se 
reconduce al ámbito de los derechos económicos, sociales y 
culturales, y todo ello dentro de los imperativos expresamente 
reconocidos por la Constitución. Esta lógica permite considerar 
que así como el Estado incumple la Constitución cuando de la 
inobservancia de las prohibiciones frente a los derechos 
individuales y políticos se trata, de igual modo la incumple o la 
deja de lado cuando se abstiene de materializar las 
obligaciones que frente a los derechos sociales, económicos y 
sociales le impone el ordenamiento. La inconstitucionalidad, 
por tanto, puede ser motivada tanto por acciones como por 
omisiones de los poderes públicos, y queda claro que en 
cualquiera de ambas hipótesis, y dentro de lo ponderable de 
cada caso, se impone el correctivo por medio del proceso 
constitucional". (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida 
el 05 de octubre del 2004 en el Exp 1956 2004 AA TC). 


Los mecanismos internacionales de seguimiento al cumplimiento de los 
tratados sobre derechos económicos sociales y culturales están encaminados 
a asegurar de una manera cada vez más clara la exigibilidad de estos 
derechos, por lo que corresponde al Estado establecer herramientas que le 
permitan avizorar cuándo se presenta un incumplimiento a los compromisos 
asumidos en este ámbito. 


Por tanto, se debe entender que el Estado incumple con sus obligaciones en 
materia de Derechos Económicos Sociales y Culturales cuando: no logra 
adoptar una medida exigida por los tratados sobre la materia; no logra remover 
con la mayor brevedad posible y cuando deba hacerlo, todos los obstáculos 
que impidan la realización inmediata de un derecho; deliberadamente no logra 
satisfacer una norma internacional mínima de realización, generalmente 
aceptada, y para cuya satisfacción está capacitado; retrasa deliberadamente, o 
detiene la realización progresiva de un derecho, a menos que actúe dentro de 
los límites permitidos en el tratado o que dicha conducta se deba a la falta de 
recursos o a una fuerza mayor. 


1.8 Lalabor de protección en el ámbito universal. 
Los principales tratados de la Naciones Unidas en materia de derechos 
humanos, establecen un conjunto de órganos encargados de la vigilancia y del 


cumplimiento de los mismos Ilamados Comités conocidos como mecanismos 
convencionales. 
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El Estado debe presentar ante cada uno de estos Comités, informes 
nacionales periódicos sobre el cumplimiento de los compromisos asumidos en 
el respectivo tratado. La presentación de informes nacionales no busca 
condenar al Estado que no cumple, sino acompafiarlo en un proceso serio de 
aplicación práctica de los compromisos. Esto implica que adicionalmente a la 
finalidad de conocer la marcha real de la implementación, promoción y 
protección de los derechos humanos dentro del Estado a través del informe, 
éste se convierte en base documental para establecer un diálogo con los a los 
Comités de Naciones Unidas en el que se explica los logros y dificultades del 
lado del Estado, y el análisis y recomendaciones al proceso de parte de éstos 
órganos. En este sentido, el Estado, a través de sus órganos competentes, 
debe dar especial valor a dichas recomendaciones y tenerlas presente al 
momento de evaluar el estado de cumplimiento de los tratados. 


Bajo este criterio, la presentación oportuna de dichos informes dentro de los 
plazos establecidos al efecto cobra relevancia, no solo por que implica honrar 
los compromisos internacionales contraídos voluntariamente por el Estado, 
sino también por que refleja la seriedad y organización del trabajo realizado al 
interior del Estado. 


Para cumplir con la presentación de estos informes, el Estado debe establecer 
procedimientos internos adecuados para las deliberaciones y compilación de 
información entre los sectores oficiales competentes, con miras a lograr una 
entrega de información oportuna y adecuada a los respectivos Comités. 


La elaboración de dichos informes deben convertirse en una oportunidad para 
generar un amplio debate público sobre los logros y planes destinados a la 
realización de los derechos civiles, políticos, sociales, económicos y culturales, 
y determinar en que medida los planes nacionales recogen adecuadamente el 
alcance y contenido de estos derechos, detallando los medios conducentes a 
su realización. 


En este sentido, la sociedad civil debe tener una participación en este proceso, 
ya que no solo se trata de informes que recojan la visión oficial sobre la 
marcha de los derechos humanos, sino por sobre todo, una visión nacional en 
donde se refleje el parecer de los sectores sociales más representativos 
involucrados en cada temática. 


Asimismo, algunos Comités desempefian también una importante labor de 
protección mediante el conocimiento de denuncias individuales por violaciones 
a los derechos contenidos en los tratados. Para que un Comité conozca un 
caso contra el Estado, éste tiene que haber reconocido previamente dicha 
competencia de manera expresa. 


Por tanto, los dictámenes y decisiones emitidos en estos procedimientos, si 
bien carecen del carácter obligatorio de una sentencia, deben demandar del 
Estado los máximos esfuerzos para lograr su atención, para lo cual, deben 
buscarse mecanismos destinado a una adecuada evaluación de los mismos, y 
de ser pertinente, a su seguimiento. 
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El sistema de protección de los derechos humanos de las Naciones Unidas 
comprende también un conjunto de mecanismos no convencionales 
compuestos por relatores, expertos y grupos de trabajo, así como 
procedimientos para quejas individuales ante la Comisión de Derechos 
Humanos respecto de los cuales, el Estado debe mantener y manifestar una 
actitud de constante apertura y colaboración, así como de atención a las 
sugerencias u opiniones que provengan de ellos. 


1.8.1 Protección contra crímenes internacionales especialmente graves. 


La evolución en la protección internacional de la persona humana ha 
alcanzado su máxima expresión con la entrada en funcionamiento de la Corte 
Penal Internacional, tribunal creado por el Estatuto de Roma y encargado de 
juzgar los crímenes de guerra, de lesa humanidad, de genocidio y de agresión, 
es decir, de acciones delictivas intolerables para la humanidad por poner en 
riesgo su propia existencia. 


Dicho tribunal, cuya naturaleza es complementaria a los tribunales nacionales, 
tiene por finalidad evitar la impunidad tomando jurisdicción sobre aquellos 
casos en los que el Estado no ha podido o no ha querido hacer justicia y 
juzgando a los individuos responsables. Por dicha razón, debe ser de interés 
de la comunidad internacional y de cada Estado que la integra, mantener el 
respeto y preservación de su jurisdicción y competencia, así como adoptar las 
medidas necesarias para la implementación del Estatuto de Roma. 


1.8.2 La labor de protección y promoción de los derechos humanos en 
el ámbito regional. 


En el ámbito regional, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
impone la obligación del Estado de respetar los derechos y libertades y 
garantizar su pleno ejercicio a toda persona sujeta a su jurisdicción (artículo 
1.1). Asimismo, y en relación directa con la obligación de garantizar el ejercicio 
de estos derechos, se establece el deber del Estado de adoptar, con arreglo a 
sus procedimientos constitucionales y a las disposiciones de la propia 
Convención, las medidas legislativas, administrativas o de otro carácter que 
fueren necesarias para hacer efectivos tales derechos y libertades (artículo 2). 


Para vigilar el cumplimiento de los compromisos asumidos por el Estado, la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos sefiala a la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos y la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos como los órganos competentes. 


La Comisión Interamericana como órgano encargado de promover la 
observancia y la defensa de los derechos humanos, tiene la facultad de recibir 
peticiones o comunicaciones que contengan denuncias o quejas de violación 
de los derechos humanos contenidos en la Convención. Sin embargo, no es un 
órgano jurisdiccional, por lo que su labor fundamental en este proceso es la de 
facilitar una composición entre las partes. 
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El procedimiento seguido ante la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos constituye una oportunidad para alcanzar soluciones amistosas que, 
haciendo honor a los compromisos asumidos en la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, permitan concluir los casos de manera satisfactoria. 
Ante la falta de una solución amistosa en el caso sometido a su conocimiento, 
la Comisión emite un informe con sus conclusiones y recomendaciones. 


Respecto a las recomendaciones, si bien carecen del carácter mandatorio de 
una sentencia, el Estado tiene la obligación de realizar sus mejores esfuerzos 
para aplicarlas, de conformidad con lo establecido por la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos en la la Sentencia emitida en el caso Loayza Tamayo 
de 17 de septiembre de 1997. En este sentido, resulta importante contar con 
un mecanismo que permitan realizar un seguimiento a dichas 
recomendaciones. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos Humanos posee una 
competencia consultiva y otra contenciosa. La función consultiva de la Corte 
Interamericana se manifiesta en sus opiniones consultivas, las que si bien no 
son vinculantes, contienen la línea interpretativa y de razonamiento de este 
Tribunal, por lo que deben ser tomadas en cuenta por los organismos del 
Estado en caso de ser aplicables a casos similares. 


La competencia contenciosa se manifiesta en último término mediante 
sentencias condenatorias o exculpatorias del Estado respecto a la violación o 
no de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, las que son 
definitivas e inapelables. Por ello, los órganos nacionales tienen la obligación 
de dar cumplimiento a las mismas dentro de los plazos fijados por la Corte. 


La competencia contenciosa de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos pretendió ser desconocida por el Gobierno de Alberto Fujimori en el 
afio 1999, lo que no fue aceptado por dicho Tribunal, quién como todo órgano 
con competencias jurisdiccionales, es el único que tiene el poder inherente de 
determinar el alcance de su propia competencia (compétence de la 
compétence/Kompetenz-Kompetenz). 


Con posterioridad, han surgido otros intentos por limitar dicha competencia, los 
que se sustentan en el desconocimiento de la Convención Americana de 
Derechos Humanos, del derecho internacional de los derechos humanos y en 
particular de la jurisprudencia que ha emitido la propia Corte Interamericana en 
los casos Ivcher y Tribunal Constitucional. 


1.8.3 La competencia contenciosa de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. 


La Convención Americana sobre Derechos Humanos regula en su artículo 62 
el reconocimiento de jurisdicción de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos para que pueda ejercer su competencia contenciosa en casos de 
violación a los derechos humanos cometidos contra individuos. 
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La Corte ha tratado extensamente el tema de la cláusula facultativa u opcional 
contenida en el artículo 62.1 de la Convención con ocasión del retiro de la 
competencia contenciosa que planteara el Estado peruano en el aro 1999. 
Dicha pretensión fue rechazada en su oportunidad por la Corte mediante dos 
sentencias sobre competencia emitidas en los casos lIvcher y Tribunal 
Constitucional. 


Al respecto, la Corte sefiala tres conceptos que tienen que ver directamente 
con la pretensión de limitar la competencia contenciosa de dicho Tribunal: 


a. La importancia fundamental del artículo 62.1 para el sistema de 
protección de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


La cláusula facultativa u opcional, contenida en el artículo 62.1 es de 
fundamental importancia para que pueda operar el sistema de protección 
de la Convención. 


La creciente importancia de los tribunales internacionales en el 
funcionamiento de los mecanismos de protección de derechos humanos 
es un fenómeno que se presenta en el ámbito mundial como parte de la 
evolución del derecho internacional de los derechos humanos. En Europa 
se ha eliminado la Comisión Europea de Derechos Humanos para 
establecer en su lugar el acceso directo de los individuos al Tribunal 
Europeo de Derechos Humanos, luego de agotada la vía interna. 
Asimismo, se ha eliminado la cláusula facultativa u opcional relativa a la 
competencia contenciosa, de tal manera que el ingreso a la Comunidad 
Europea determina el automático reconocimiento de la jurisdicción del 
Tribunal Europeo. 


b. Carácter pétreo de la cláusula de aceptación de la competencia 
contenciosa de la Corte Interamericana. 


La aceptación de la competencia contenciosa de la Corte constituye una 
cláusula pétrea, es decir, una cláusula dura o invariable respecto a los 
términos en los que según ella se puede reconocer la competencia 
contenciosa de dicho Tribunal. Esto queda explicitamente sefialado por la 
Corte cuando afirma de manera categórica que no admite limitaciones 
que no estén expresamente contenidas en el artículo 62.1 de la 
Convención. 


Esto significa que de acuerdo con la línea jurisprudencial y doctrinaria 
antes mencionada, limitaciones establecidas en razón de la materia tales 
como la exclusión de los temas de terrorismo y narcoterrorismo de la 
competencia contenciosa de la CDH tampoco son admisibles para los 
órganos del sistema interamericano, en cuanto no están expresamente 
recogidas en el artículo 62.1 de la Convención. 


c. La primacía del sistema de protección Interamericano respecto a 
razones de orden interno de los Estados. 
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El tercer concepto a tener en cuenta consiste en que el sistema de 
protección de la Convención está por encima de cualquier razón de orden 
interno. 


La Corte Interamericana se ha pronunciado sobre este punto en relación 
con la lucha contra el terrorismo sostenida en el Perú. En la sentencia de 
fondo emitida en el caso Loayza Tamayo el 17 de septiembre de 1997, la 
Corte lejos de desconocer las situaciones excepcionales que le han 
tocado vivir al Perú en su lucha contra el terrorismo, sefialó que aún en 
aquellas condiciones no pueden menoscabarse los derechos humanos. A 
renglón seguido detalla lo que debe entenderse por menoscabo de los 
derechos humanos, al precisar que no cabe interpretación de la 
Convención que implique la supresión de los derechos o su limitación 
más allá de lo previsto en su artículo 29. Según este artículo, ningún 
Estado podrá suprimir el goce y ejercicio de los derechos y libertades 
reconocidos en la Convención o limitarlos en mayor medida que la 
prevista en ésta. 


La premisa por la que el sistema de protección de la Convención está por 
encima de cualquier razón de orden interno puede sustentarse en el 
artículo 27 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados, 
según el cual, un Estado no podrá invocar disposiciones de su derecho 
interno como justificación del incumplimiento de un tratado. 


La Corte Interamericana hace mención a los valores comunes superiores 
orientados a la protección del ser humano, a las obligaciones de carácter 
objetivo derivadas de éste tipo de tratados y a la noción de garantia 
colectiva. En todos estos elementos en los que se sustenta la afirmación 
de que el sistema de protección de la Convención está por encima de 
cualquier razón de orden interno que aqueje a los Estados miembros. 


La naturaleza especial de los tratados de derechos humanos también se 
refleja en la consideración de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos respecto a la cláusula facultativa u opcional. Al respecto sefiala 
que: 


“no hay como equiparar un acto jurídico unilateral 
efectuado en el contexto de las relaciones puramente 
interestatales (v.g., reconocimiento, promesa, protesta, 
renuncia), que se completa por sí mismo de forma 
autónoma, con un acto jurídico unilateral efectuado en 
el marco del derecho convencional, como la 
aceptación de una cláusula facultativa de la 
jurisdicción obligatoria de un tribunal internacional. 
Dicha aceptacióÓn se encuentra determinada y 
condicionada por el propio tratado y, en particular, por 
la realización de su objeto y propósito." (Párrafo 49 de 
la Sentencia sobre Competencia emitida por la Corte 
Interamericana en el caso Ivcher). 
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Este párrafo evidencia que para la Corte Interamericana, la cláusula 
facultativa u opcional contenida en la Convención Americana no se rige 
por las normas del derecho internacional público correspondiente a la 
interpretación y enmiendas de los actos unilaterales, sino por el derecho 
de los tratados, debiendo apreciarse el instrumento de aceptación de la 
competencia de la Corte a la luz del objeto y propósito de la Convención 
Americana como tratado de derechos humanos (Párrafo 46 de la 
Sentencia sobre competencia emitida en el caso Ivcher). 


La Corte Interamericana en el caso Ivcher sefialó lo siguiente: 


"Los Estados Partes en la Convención deben garantizar el 
cumplimiento de las disposiciones convencionales y sus 
efectos propios (effet utile) en el plano de sus respectivos 
derechos internos. Este principio se aplica no sólo en 
relación con las normas sustantivas de los tratados de 
derechos humanos (es decir, las que contienen 
disposiciones sobre los derechos protegidos), sino 
también en relación con las normas procesales, tal como 
la referente a la cláusula de aceptación de la competencia 
contenciosa del Tribunal. Tal cláusula, esencial a la 
eficacia del mecanismo de protección internacional, debe 
ser interpretada y aplicada de modo que la garantia que 
establece sea verdaderamente práctica y eficaz, teniendo 
presentes el carácter especial de los tratados de derechos 
humanos (cfr. infra 42 a 45) y su implementación 
colectiva.” (El párrafo 37 de la Sentencia sobre 
Competencia de 24 de septiembre de 1999) 


De esta manera, si bien la Convención ha omitido la prohibición expresa 
a limitar la competencia contenciosa de la Corte Interamericana, es el 
propio Tribunal quien en uso de la facultad exclusiva de interpretar la 
Convención, ha sefialado de manera elocuente la falta de 
discrecionalidad de los Estados para establecer restricciones a la 
competencia contenciosa reconocida en virtud del artículo 62.1, posición 
que prevalecerá dentro del sistema interamericano sobre cualquier otra 
que se le oponga. 


El funcionamiento sin restricciones de la competencia contenciosa de la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos, constituye un elemento 
sustancial para un funcionamiento efectivo del sistema interamericano 
de protección de los derechos humanos. 


Asimismo, ha permitido al Perú corregir la legislación antiterrorista que 
resultaba contraria a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos y adecuarla a los estándares internacionales, generando con 
ello no un problema de seguridad nacional, sino por el contrario, una 
mayor garantía en cuanto a la firmeza a las sentencias condenatorias de 
aquellos cuya participación en actividades terroristas ha si comprobada 
en juicios signados por el debido proceso. 
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El Contacto entre los tratados de derechos humanos y las cartas 
constitucionales que consagran derechos fundamentales. 


Los tratados de derechos humanos establecen el derecho de los 
individuos a contar con recursos que les permitan un amparo contra la 
violación de los derechos fundamentales consagrados en la constitución 
o las leyes nacionales. 


Esta regulación se encuentra en numerosos | instrumentos 
internacionales de protección de los derechos humanos como: la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos (artículo 25), la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos (artículo 8) y la 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (artículo 
XVIII). 


El Estado se encuentra en la obligación de establecer recursos efectivos 
y un procedimiento que garantice una adecuada administración de 
justicia. En cuanto esto se cumpla, carece de sentido acudir al sistema 
interamericano o universal de protección de derechos humanos, ya que 
éstos poseen un carácter subsidiario, es decir, que entran a suplir al 
órgano de justicia nacional que no atendió la violación a los derechos 
humanos. Esto significa que la instancia natural para la atención y 
solución de estos casos es el Poder Judicial del Estado, el que debe 
hacer prevalecer los derechos consagrados en la Constitución nacional. 


A la vez que los tratados de derechos humanos sefialan la obligación de 
implementar recursos para la protección del individuo contra la violación 
de sus derechos constitucionales, recursos que deben ser idóneos y 
efectivos, las Constituciones pueden reconocer de manera expresa el 
derecho de los individuos a recurrir a la vía internacional una vez 
agotada la jurisdicción interna en caso de considerar vulnerado alguno 
de sus derechos, tal como lo sefiala el artículo 205 de la Constitución 
Política de 1993. 


Situación de los derechos humanos en el Perú: la experiencia de 
las dos últimas décadas 1980-2000 


Durante las décadas de 1980 al 2000, el Perú ha vivido el episodio de 
violencia más intenso, más extenso y más prolongado de toda la historia 
de la República, tal como se relata en la primera conclusión general del 
Informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR) 


El principal perpetrador de crímenes y violaciones a los derechos 
humanos fue el Partido Comunista del Perú-Sendero Luminoso grupo 
terrorista que desplegó violencia y crueldad no vistas antes en el país, 
las que también fueron cometidas por el grupo terrorista denominado 
Movimiento Revolucionario Túpac Amaru. 
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Asimismo, si bien las Fuerzas Armadas y Policiales desplegaron una 
heroica, y sacrificada labor durante los afios de violencia, se 
presentaron numerosos casos de graves violaciones a los derechos 
humanos. 


10.1 


Las necesidades evidenciadas por la historia reciente del 
país. 


La muerte y destrucción vivida por la sociedad peruana a lo largo 
de veinte afios ha generado numerosas y urgentes necesidades 
que pueden reunirse desde una visión de derechos humanos en 
tres grupos. 


De un lado, la necesidad de revertir las brechas 
socioeconómicas, las desigualdades  étnico-culturales y 
desencuentros profundos y dolorosos en la sociedad peruana 
que ocasionaron, a decir de la CVR, que el 79% de la totalidad de 
víctimas reportadas viviera en zonas rurales; que el 75% de las 
víctimas fatales de la violencia política tuvieran como lengua 
materna al quechua y otras lenguas nativas, siendo únicamente 
el 16% de la población peruana según el censo nacional de 1993; 
que el 85% de las víctimas registradas por la CVR provenían de 
los departamentos de Ayacucho, Junín, Huanuco, Huancavelica, 
Apurímac y San Martín, zonas signadas por la pobreza y la 
exclusión. 


Un segundo grupo de necesidades a ser atendidas por el Estado 
está relacionado con los efectos de esta violencia sin 
precedentes: atender en lo posible las pérdidas, las ausencias, 
los dafios físicos y psicológicos, la necesidad de conocer la 
verdad de lo ocurrido y hacer justicia. 


El derecho a la verdad ha merecido varios pronunciamientos del 
Tribunal Constitucional entre los que destaca el emitido en una 
sentencia del afio 2004: 


“8. La Nación tiene el derecho de conocer la 
verdad sobre los hechos o acontecimientos 
injustos y dolorosos provocados por las 
múltiples formas de violencia estatal y no 
estatal. Tal derecho se traduce en la posibilidad 
de conocer las circunstancias de tiempo, modo 
y lugar en las cuales ellos ocurrieron, así como 
los motivos que impulsaron a sus autores. El 
derecho a la verdad es, en ese sentido, un bien 
jurídico colectivo inalienable. 


9. Al lado de la dimensión colectiva, el derecho 


a la verdad tiene una dimensión individual, 
cuyos titulares son las víctimas, sus familias y 
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trabalho em elaboração permanente 


Neste sentido projetos de educação permanente, de formação profissional e de pesquisa precisam ser incrementados no 
próximo período. 

Pesquisas e outros projetos financiados e/ou apoiados 

- Projetos financiados por edital - 2005 / 2006 

Edital MCT/CNPq/MS - SCTIE - DECIT/CT Saúde nº 07/2005 

No dia 10 de junho de 2005, o Ministério da Saúde e o Ministério da Ciência e Tecnologia, através do CNPq, lançaram o 
Edital de Saúde Mental, para estudos e pesquisas. O investimento em pesquisa no valor total de seis milhões de reais 
(capital, custeio e bolsas) apoiou projetos entre duzentos e cingúenta e quinhentos mil reais. Abaixo, as instituições e 
projetos aprovados e pagos. 

Projetos Aprovados Instituições 

- Análise da efetividade das praticas terapêuticas nos centros de atenção psicossocial (caps) do estado de Mato Grosso 
UFMT. 

- Avaliação dos centros de atenção psicossocial do estado de Mato Grosso - UNIC 

- Transtorno de pânico e função respiratória, função vestibular e neuroimagem funcional: identificação e caracterização de 
subgrupos diagnósticos - UFRJ. 

- Investigação sobre os efeitos discursivos da "capscização" da atenção à saúde mental: avaliação qualitativa dos 
processos de institucionalização do modelo caps - UFMG 


- Função microbicida de monócitos em pacientes com esquizofrenia - UFPE 


- Intervenções terapêuticas de caráter interdisciplinar para tratamento de transtornos mentais comuns (síndromes 
depressivas e ansiosas) em unidades do programa de saúde da família - UERJ 


- Assistência à saúde mental no amazonas: analise de demanda e produção - UFAM 


- Análise diagnostica de sistemas locais de saúde para atender aos agravos provocados por acidentes e violências contra 
idosos - FIOCRUZ 


- Os caps e os cuidados psicossociais: cenários e possibilidades na evolução dos portadores de sofrimento psíquico em 
cidade de porte médio do sul do Brasil - UCPEL 


- Do confinamento ao acolhimento: mudando a pratica de institucionalização de crianças e adolescentes portadores de 
necessidades especiais no estado do Rio de Janeiro - PUC-RJ 


- Avaliação dos centros de atenção psicossocial da região sul do Brasil - UFPEL 
- Novos modelos de disfunção colinérgica para o estudo de demências - UFMG 


- Interações genético-ambientais como fatores de risco, ou de proteção, para transtornos de humor ao longo do ciclo da 
vida - UFMG. 


- Violência contra as mulheres e saúde mental: analise de programas de atendimento a homens autores de violência - 
UFPE 


- Articulando experiências, produzindo sujeitos e incluindo cidadãos: um estudo sobre as novas formas de cuidado em 
saúde mental na Bahia e em Sergipe, Brasil - UFBA. 


- Prognóstico das psicoses funcionais quatro anos após o primeiro contato com serviços de saúde Mental - USP 
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sus allegados. El conocimiento de las 
circunstancias en que se cometieron las 
violaciones de los derechos humanos y, en caso 
de fallecimiento o desaparición, del destino que 
corrió la víctima por su propia naturaleza, es de 
carácter imprescriptible. Las personas, directa o 
indirectamente afectadas por un crimen de esa 
magnitud, tienen derecho a saber siempre, 
aunque haya transcurrido mucho tiempo desde 
la fecha en la cual se cometió el ilícito, quién fue 
su autor, en qué fecha y lugar se perpetró, cómo 
se produjo, por qué se le ejecutó, dónde se 
hallan sus restos, entre otras cosas. El derecho 
a la verdad no sólo deriva de las obligaciones 
internacionales contraídas por el Estado 
peruano, sino también de la propia Constitución 
Política, la cual, en su artículo 44º, establece la 
obligación estatal de cautelar todos los 
derechos y, especialmente, aquellos que 
afectan la dignidad del hombre, pues se trata de 
una circunstancia histórica que, si no es 
esclarecida debidamente, puede afectar la vida 
misma de las instituciones”. 


17. Asimismo, el derecho a la verdad, en su 
dimensión colectiva, es una concretización 
directa de los principios del Estado democrático 
y social de derecho y de la forma republicana de 
gobierno, pues mediante su ejercicio se 
posibilita que todos conozcamos los niveles de 
degeneración a los que somos capaces de 
llegar, ya sea con la utilización de la fuerza 
pública o por la acción de grupos criminales del 
terror". (Sentencia del Tribunal Constitucional 
emitida el 18 de marzo del 2004 en el 
Exp 2488 2002 HC TC). 


Si bien las cifras antes mencionadas, así como los 
pronunciamientos del Tribunal Constitucional dan una idea de la 
gravedad de la situación vivida en país, lo que nos permite 
centrar la dimensión del problema es que la cifra más probable de 
víctimas fatales es de 69,280 personas. 


Como se hace evidente, la tarea de atención a todas las víctimas 
con vida de esta violencia irracional es enorme y representa uno 
de los retos más importantes para el Estado. 


El tercer grupo de necesidades derivas de los afios de violencia 
está marcado por la necesidad de restablecer los valores 


30 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


democráticos de paz y respeto a los derechos humanos y justicia 
en todos los niveles. 


A la violencia física y psicológica debe agregarse la enorme y 
destructiva violencia de la corrupción. El individuo, la familia, la 
sociedad y las instituciones han estado expuestas durante mucho 
tiempo a estas formas de violencia, lo que ha generado una 
perdida de sensibilidad hacia estos aspectos, requiriéndose un 
profundo trabajo de formación para ser reconstruida. 


La profunda corrupción experimentada en el país no solo afecta 
los derechos civiles y políticos como por ejemplo el derecho de 
elegir a los gobernantes o de lograr justicia, sino también 
perjudica el disfrute de los derechos económicos, sociales y 
culturales. 


Así lo establece el Tribunal Constitucional en su sentencia de 
octubre de 2004: 


"35. La realidad política de los últimos afios ha 
revelado cómo la corrupción en el uso de los 
recursos públicos afectó la atención de 
derechos como la educación, salud y vivienda. 
Por ello, el principio de progresividad en el gasto 
a que hace alusión la Undécima Disposición 
Final y Transitoria de la Constitución, no puede 
ser entendido con carácter indeterminado y, de 
este modo, servir de alegato frecuente ante la 
inacción del Estado, pues para este Colegiado 
la progresividad del gasto no está exenta de 
observar el establecimiento de  plazos 
razonables, ni de acciones concretas y 
constantes del Estado para la implementación 
de políticas públicas. (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 
en el Exp 2016 2004 AA TC). 


10.2 Los derechos humanos en el Acuerdo Nacional 


La recuperación de la democracia en el país y la necesidad de 
establecer bases sólidas para iniciar un nuevo rumbo en la 
marcha del Estado luego de las traumáticas experiencias de las 
décadas pasadas lleva a la firma de del Acuerdo Nacional entre 
el Presidente de la República, Alejandro Toledo Manrique, y los 
líderes de los partidos políticos, de las organizaciones sociales e 
instituciones religiosas el 22 de julio de 2002., 


El Acuerdo Nacional fija las 29 Políticas de Estado como base 
para la transición y consolidación de la democracia, la afirmación 
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de la identidad nacional y el diseÃo de una visión compartida del 
país a futuro. 


Los dos primeros objetivos planteados en el Acuerdo tienen una 
vinculación directa con el tema de los derechos humanos: 
democracia y estado de derecho y equidad y justicia social”. 
Estos objetivos han determinado que cinco de las veintinueve 
políticas de estado adoptadas en el Acuerdo recojan el tema de 
los derechos humanos desde diversos aspectos”. 


'El objetivo 1 del Acuerdo Nacional referido a Democracia y Estado de Derecho sefiala lo siguiente: 
“Convenimos en que el Estado de Derecho y la democracia representativa son garantia del imperio de la 
Justicia y de la vigencia de los derechos fundamentales, así como un aspecto esencial conducente a lograr 
la paz y el desarrollo del país. Para ello nos comprometemos a: 

1.1. Garantizar el pleno y cabal ejercicio de los derechos constitucionales, la celebración de elecciones 
libres y transparentes, el pluralismo político, la alternancia en el poder y el imperio de la Constitución 
bajo el principio del equilibrio de poderes. (...) 

1.6 Adoptar medidas orientadas a lograr el respeto y la defensa de los derechos humanos, así como la 
firme adhesión del Perú a los Tratados, normas y principios del Derecho Internacional, con especial 
énfasis en los Derechos Humanos, la Carta de las Naciones Unidas y la del Sistema Interamericano. 


Por su parte, el objetivo 2 sobre Equidad y Justicia Social sefiala: Afirmamos que el desarrollo humano 
integral, la superación de la pobreza y la igualdad de acceso a las oportunidades para todos los peruanos 
y peruanas, sin ningún tipo de discriminación, constituyen el eje principal de la acción del Estado. 
Consecuentes con ello, nos comprometemos a: (...) 

2.1. Adoptar medidas orientadas a lograr la generación de oportunidades económicas, sociales, culturales 
y políticas, erradicando toda forma de inequidad y de discriminación, en un contexto de pleno respeto a 
los Derechos Humanos. 


2 Por la Primera Política de Estado, titulada “Fortalecimiento del Régimen Democrático y del Estado de 
Derecho” se establecerá normas que sancionen a quienes violen o colaboren en la violación de la 
constitucionalidad, los derechos fundamentales y la legalidad (inciso d). 


La Sexta Política de Estado denominada “Política Exterior para la Paz, la Democracia, el Desarrollo y la 
Integración”establece la firme adhesión del Perú a las normas y princípios del Derecho Internacional, con 
especial énfasis en los Derechos Humanos, la Carta de las Naciones Unidas y la del Sistema 
Interamericano. Asimismo, se garantizará una política basada en el diálogo entre las instituciones del 
Estado, las organizaciones políticas y las demás organizaciones de la sociedad. Con esta finalidad el 
Estado promoverá el respeto a los derechos humanos, los valores de la democracia y del Estado de 
derecho (inciso b). 


En la Sétima Política de Estado sobre “Erradicación de la Violencia y Fortalecimiento del Civismo y de 
la Seguridad Ciudadana” se establece el compromiso de normar y fomentar las acciones destinadas a 
fortalecer el orden público y el respeto al libre ejercicio de los derechos y al cumplimiento de los deberes 
individuales. Para ello, se propiciará una cultura cívica de respeto a la ley y a las normas de convivencia, 
sensibilizando a la ciudadania contra la violencia y generando un marco de estabilidad social que afiance 
los derechos y deberes de los peruanos (inciso b); pondrá especial énfasis en extender los mecanismos 
legales para combatir prácticas violentas arraigadas, como son el maltrato familiar y la violación contra 
la integridad física y mental de nifios, ancianos y mujeres (inciso c); garantizará su presencia efectiva en 
las zonas vulnerables a la violencia (inciso d); fomentará una cultura de paz a través de una educación y 
una ética públicas que incidan en el respeto irrestricto de los derechos humanos, en una recta 
administración de justicia y en la reconciliación (inciso e); 


La Vigésimo Quinta Política de Estado está referida a la “Cautela de la Institucionalidad de las Fuerzas 
Armadas y su Servicio a la Democracia”, estableciendo el compromiso de optimizar el servicio que 
prestan las Fuerzas Armadas dentro del irrestricto respeto a los preceptos constitucionales, al 
ordenamiento legal y a los derechos humanos. 
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Particularmente destacables son dos de las políticas de Estado 
planteadas en el Acuerdo Nacional debido a sus alcances: La 
primera es el compromiso para consolidar el régimen democrático 
y el Estado de derecho (Primera Política de Estado) y la segunda 
es llevar a cabo una política exterior al servicio de la paz, la 
democracia y el desarrollo que promueva una adecuada inserción 
del país en el mundo (Sexta Política de Estado). En torno a estos 
compromisos centrales pueden agruparse las siguientes políticas 
vinculadas a los derechos humanos, como son: fortalecer el 
orden público y el respeto al libre ejercicio de los derechos y al 
cumplimiento de los deberes individuales (Séptima Política de 
Estado); adoptar políticas que garanticen el goce y la vigencia de 
los derechos fundamentales establecidos en la Constitución y en 
los tratados internacionales sobre la materia (vigésimo Octava 
Política de Estado); optimizar el servicio que prestan las Fuerzas 
Armadas dentro del irrestricto respeto a los preceptos 
constitucionales, al ordenamiento legal y a los derechos humanos 
(Vigésimo Quinta Política de Estado) 


Estas políticas serialan diversas acciones a desarrollar: 


a) Establecimiento de normas que aseguren la sanción de la 
violación de los derechos humanos o derechos 
fundamentales (Primera y vigésimo octava Políticas de 
Estado). 


Db) Adhesión a las normas y Principios del Derecho 
internacional especialmente de derechos humanos (Sexta 
Política de Estado). 


Cc) Desarrollar una labor de promoción al respeto de: los 
Derechos Humanos, los valores democráticos y el estado 
de derecho (Sexta y Vigésimo Octava Política de Estado); 
de una cultura de paz mediante educación y ética públicas, 
así como de una cultura cívica de respeto a la ley y las 
normas de convivencia, sensibilizando a la ciudadanía 





Con este objetivo el Estado promoverá unas Fuerzas Armadas modernas, flexibles, eficientes, eficaces y 
de accionar conjunto regidas por valores éticos y morales propios de la democracia (inciso d). 


Finalmente, la Vigésimo Octava Política de Estado, sobre la “Plena Vigencia de la Constitución y de los 
Derechos Humanos y Acceso a la Justicia e Independencia Judicial” establece el compromiso de adoptar 
políticas que garanticen el goce y la vigencia de los derechos fundamentales establecidos en la 
Constitución y en los tratados internacionales sobre la materia, entre otras medidas. 

Con este objetivo el Estado adoptará medidas legales y administrativas para garantizar la vigencia y 
difusión de la Constitución, afianzará el respeto irrestricto de los derechos humanos y asegurará la 
sanción a los responsables de su violación (inciso f); establecerá mecanismos de vigilancia al correcto 
funcionamiento de la administración de justicia y al respeto de los derechos humanos. También se 
garantizará la cobertura nacional y el mejor funcionamiento de la Defensoria del Pueblo ( inciso h). 


33 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


contra la violencia y generando un marco de estabilidad 
social (Séptima Política de Estado). 


d) Optimizar el servicio que prestan las FFAA dentro del 
respeto a los preceptos constitucionales, al ordenamiento 
legal y a los derechos humanos, regidos por valores éticos 
y morales propios de la democracia.(Vigésimo Quinta 
Política de Estado). 


e) La generación de mecanismos para combatir la violencia y 
asegurar la presencia del Estado en las zonas vulnerables 
(Séptima Política de Estado); vigilar el respeto de los 
derechos humanos y garantizar la cobertura y mejor 
funcionamiento de la Defensoria del Pueblo. (Vigésimo 
Octava Política de Estado). 


Lo sefialado hasta aquí da una leve idea de la inmensa tarea 
pendiente. Pero no es únicamente la violencia experimentada por 
el Perú, en sus diversas facetas, durante las dos décadas 
pasadas, lo que demanda del Estado y de las diversas 
organizaciones e instituciones de la sociedad civil una labor 
conjunta de transformación en el país. Uno de los hechos cuyas 
dimensiones son difíciles de calcular, pero que es particularmente 
grave, es que el país entero desconociera que la cifra más 
probable de víctimas fatales de la violencia durante ese período 
fuera de 69,280 personas; y que la tragedia que sufrieron las 
poblaciones del Perú rural, andino y selvático, quechua y 
asháninka, campesino, pobre y poco educado, no fuese sentida 
ni asumida como propia por el resto del país”. 


En este contexto, la solidaridad se constituye en un valor que 
requiere ser urgentemente rescatado e impuesto en toda labor 
importante en la búsqueda de la promoción y respeto de los 
derechos humanos. 


Haciendo referencia a los derechos sociales, el Tribunal 
Constitucional sefiala lo siguiente: 


“12. Entonces, los derechos sociales deben 
interpretarse como verdaderas garantías del 
ciudadano frente al Estado dentro de una visión 
que busca revalorizar la eficacia jurídica de los 
mandatos constitucionales y, por ende, la 
vigencia de la Constitución. Así, en algunos 
casos han sido planteados, incluso, como 
deberes de solidaridad que involucran no sólo 
obligaciones del Estado, sino de toda la 





3 Informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, Conclusiones Generales 2 y 9. 
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sociedad (Adame, Jorge Goddard. Op.Cit., pp. 
59-85). 


13. El reconocimiento de estos derechos exige, 
entonces, superar su concepción programática, 
perfeccionando los mandatos sociales de la 
Constitución, así como la obligación del Estado, 
en la cual se impongan metas cuantificables 
para garantizar la vigencia del derecho (José 
Luis Cascajo Castro. La tutela constitucional de 
los derechos sociales. Cuadernos y Debates N.º 
5. Madrid. 1998, pág. 53)". (Sentencia del 
Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre 
del 2004 en el Exp 2016 2004 AA TC). 


Las metas cuantificables a las que se refiere el Tribunal 
Constitucional tienen que ser establecidas en un proceso de 
planificación nacional de acciones destinadas a alcanzar los 
cambios requeridos en la sociedad y el Estado. 


Únicamente mediante el establecimiento de acciones realistas se 
podrán concretar esfuerzos tan importantes y valiosos como las 
recomendaciones de la Comisión de la Verdad y los compromisos 
asumidos mediante el Acuerdo Nacional, mencionados 
anteriormente. 


La necesidad de un Plan Nacional de los Derechos Humanos. 


El plan nacional de derechos humanos se presenta como el medio más 
idóneo para Ilevar a la realidad las diversas obligaciones del Estado en 
materia de promoción y promoción de los derechos humanos. 


1.11.1 Origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos. 


El origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos se 
remonta a 1993. En dicho afio, reunidos en la Conferencia 
Mundial de Derechos Humanos (Viena, 1993), convocados por 
las Naciones Unidas, los Estados miembros de la ONU adoptaron 
el compromiso de “considefrar] la posibilidad de elaborar un plan 
de acción nacional en el que se determinen las medidas 
necesarias para que ese Estado mejore la promoción y protección 
de los derechos humanos” (Declaración y Programa de Acción de 
Viena, Parte II, párr. 71). 


El Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos organizó, con el fin de promover la adopción de Planes 
Nacionales de Derechos Humanos en América Latina y el Caribe, 
una reunión que tuvo lugar en Quito, Ecuador, del 29 de 
noviembre al 1 de diciembre de 1999. En esta reunión, los 
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Estados participantes, entre los cuales estuvo el peruano, 
reiteraron el compromiso asumido en Viena 1993 y afirmaron : 


“la puesta en marcha de planes nacionales de 
acción en materia de derechos humanos 
permite el avance significativo en la promoción y 
protección de los mismos y que una amplia 
participación nacional juega un importante papel 
en la elaboración, ejecución y evaluación de los 
planes nacionales de acción”. 


Una reunión específica para los países andinos se organizó en 
Lima por la OACDH en la sede del Ministerio de Relaciones 
Exteriores del Perú, del 16 al 18 de julio de 2001, siendo el 
Gobierno del Perú anfitrión de la reunión. Al término de este 
“Taller subregional sobre la elaboración de Planes Nacionales de 
acción para la promoción y protección de los derechos humanos 
en la región andina”, que contó con la presencia de la Alta 
Comisionada de las Naciones Unidas para los derechos 
humanos, los Estados participantes, en el documento de 
“Conclusiones” (copia del cual se adjunta), se establecieron 
principios rectores así como los objetivos de los planes 
nacionales de acción. Se concluyó entonces que los 


“planes naciones de derechos humanos deben 
ser una tarea nacional y por lo tanto deben 
desarrollarse con la participación y apoyo de 
todas las instancias del Estado, instituciones 
nacionales y deben recibir apoyo político de alto 
nivel y también de la sociedad civil”. 


1.11.2 Objetivo central de los Planes Nacionales de Derechos 
Humanos. 


La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para 
los derechos humanos (en adelante, OACDH), elaboró un 
“Compendio de Planes Nacionales de acción en materia de 
derechos humanos para la promoción y protección de los 
derechos humanos” (1999), con el fin de destacar los 
propósitos, principios, componentes esenciales y procesos 
clave para la formulación de planes nacionales de acción en 
materia de derechos humanos. Según el Compendio, “el 
objetivo central de los planes nacionales de acción en materia 
de derechos humanos es reforzar los medios nacionales para 
promover y proteger los derechos humanos y garantizar la 
conformidad de la legislación nacional con las normas 
internacionales”. 


El mismo documento sefiala que “los planes nacionales de 
acción para la educación en la esfera de los derechos humanos 


36 


1.11.3 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


deberían formar parte integrante del plan nacional general de 
acción para la promoción y la protección de los derechos 
humanos y ser complementarios de otros planes nacionales de 
acción pertinentes ya definidos (por ejemplo los relacionados 
con las mujeres, los niÃos, las minorías, las poblaciones 
indígenas, etc.).” 


Sobre el compromiso del Estado peruano para elaborar su 
Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Como se ha sefialado anteriormente, la obligación de promover, 
respetar y garantizar los derechos humanos se sustenta en la 
Constitución, norma fundamental del ordenamiento jurídico 
peruano. Así, el artículo 1 de la Carta Política del Perú 
establece que “el fin supremo” del Estado (y de la sociedad) es 
“la defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad”. 


El artículo 44 de la Constitución vigente indica, puntualmente, 
que uno de los deberes del Estado Peruano radica en 
garantizar la plena vigencia de los derechos humanos”. A su 
vez, la Cuarta disposición final y transitoria de la Constitución 
dispone que 


“las normas relativas a los derechos y 
libertades que la Constitución reconoce 
se interpretan de conformidad con la 
Declaración Universal de Derechos 
Humanos y con los tratados y acuerdos 
internacionales sobre las mismas 
materias ratificados por el Perú”. 


En función de lo dispuesto por la Cuarta Disposición Final y 
Transitoria de la Constitución, los derechos y libertades de los 
individuos y grupos humanos se interpretan de acuerdo con los 
tratados internacionales que sobre la materia ha ratificado el Perú 
tales como el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
y el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (suscritos por el Perú el 11 de agosto de 1977 y 
ratificados el 28 de abril de 1988), la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos (suscrita por el Perú el 27 de julio de 
1977 y ratificada el 12 de julio de 1978) y el Protocolo Adicional a 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (suscrito por el 
Perú el 17 de noviembre de 1988 y ratificado el 17 de mayo de 
1995), entre otros instrumentos. 





4 Constitución Política de 1993, artículo 44: “Son deberes primordiales del Estado: defender la soberanía 
nacional; garantizar la plena vigencia de los derechos humanos; proteger a la población de las amenazas 
contra su seguridad; y promover el bienestar general que se fundamenta en la justicia y en el desarrollo 
integral y equilibrado de la nación...”. 
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El artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos de las Naciones Unidas sefiala que cada Estado parte 
“se compromete a respetar y a garantizar a todos los individuos 
que se encuentren en su territorio y estén sujetos a su jurisdicción 
los derechos reconocidos en el presente Pacto, sin distinción 
alguna de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de 
otra índole, origen nacional o social, posición económica, 
nacimiento o cualquier otra condición social”. 


El artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, por su parte, refiere que los Estados parte 


“se compromete(n) a adoptar medidas, tanto por 
separado como mediante la asistencia y la 
cooperación internacionales, especialmente 
económicas y técnicas, hasta el máximo de los 
recursos de que disponga, para lograr 
progresivamente, por todos los medios 
apropiados, inclusive en particular la adopción 
de medidas legislativas, la plena efectividad de 
los derechos aquí reconocidos”. 


Por su parte, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
establece que 


los Estados Partes en esta Convención se 
comprometen a respetar los derechos y 
libertades reconocidos en ella y a garantizar su 
libre y pleno ejercicio a toda persona que esté 
sujeta a su jurisdicción, sin discriminación alguna 
por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, 
opiniones políticas o de cualquier otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, 
nacimiento o cualquier otra condición social”. 
Cabe precisar que los derechos reconocidos en 
tales tratados son los civiles y políticos, así como 
los económicos, sociales, culturales y colectivos. 


Los Convenios de Ginebra del 12 de agosto de 1949 y sus 
protocolos adicionales del 8 de junio de 1977 son, también, 
normas imperativas de Derecho Internacional. 


Las disposiciones resefiadas en los parágrafos precedentes son 
vinculantes para el Estado peruano, el cual ratificó e incorporó en 
su ordenamiento jurídico los instrumentos internacionales. La 
condición de vinculantes hace que los preceptos sefialados sean 
de obligatorio cumplimiento para las entidades que integran el 
aparato estatal. 
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En relación con el deber primario de protección que corresponde 
al Estado peruano, el Tribunal Constitucional ha sefialado que: 


“7. (...) En efecto, tal «deber especial de 
protección» al cual se encuentran obligados 
todos los órganos del Estado, sin excepción, se 
halla constitucionalizado en nuestro 
ordenamiento jurídico desde su primer artículo, 
a tenor del cual «La defensa de la persona 
humana y el respeto de su dignidad son el fin 
supremo de la sociedad y del Estado»; y, en 
forma por demás significativa, en el artículo 44 
de la Norma Suprema, según el cual «Son 
deberes primordiales del Estado: [...] garantizar 
la plena vigencia de los derechos humanos». 


En ese sentido, la constitucionalización del 
«deber especial de protección» comporta una 
exigencia sobre todos los órganos del Estado de 
seguir un comportamiento dirigido a proteger, 
por diversas vías, los derechos fundamentales, 
ya sea cuando estos hayan sido puestos en 
peligro por actos de particulares, o bien cuando 
su lesión se derive de otros Estados. (...)”. 
(Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 
24 de marzo del 2004 en el 
Exp 0858 2003 AA TC) 


Esta tarea, que corresponde naturalmente al Estado, se hace aun 
más necesaria en el caso del Perú si se tiene presente lo 
acontecido durante las dos décadas pasadas. 


Esta realidad ha sido tenida en cuenta en el D.S. 015-2001-JUS, 
Reglamento del Consejo Nacional de Derechos Humanos (CND)? 
y sus normas complementarias, al establecer que es éste órgano 
quien debe proponer la política gubernamental en este campo en 
el marco del Plan Nacional de Derechos Humanos. A este efecto, 
el CND recibió el mandato legal de elaborar el proyecto del 
referido Plan Nacional con el fin de que sea aprobado por el 
Consejo de Ministros. 


* El Consejo Nacional de Derechos Humanos es el organismo multisectorial creado por el Poder 
Ejecutivo y encargado de promover y coordinar la vigencia de los Derechos Humanos, así como de 
asesorar al Gobierno en este campo, es el Consejo Nacional de Derechos Humanos. Esta conformado por 
trece entidades. Nueve entidades pertenecen al sector público, tienen la calidad de miembros plenos y 
son las siguientes : Ministerio de Justicia (quien lo preside), Ministerio de Relaciones Exteriores, 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, Ministerio de Educación, Ministerio de Salud, Ministerio de 
Defensa, Ministerio del Interior, Poder Judicial y Ministerio Público. Cuatro entidades tienen la calidad 
de miembros con derecho a voz pero no a voto, y son las siguientes: Defensoria del Pueblo, 
Coordinadora Nacional de Derechos Humanos, Conferencia Episcopal Peruana, Concilio Nacional 
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trabalho em elaboração permanente 


- Pesquisa avaliativa da rede CAPS: entre a saúde coletiva e a saúde mental - UNICAMP 


- Transformação do modelo de atenção publica em saúde mental e seus efeitos no processo de trabalho e na saúde 
mental dos trabalhadores - USP 


- Estudo da prevalência de transtornos mentais na população prisional do estado de São Paulo - UNIFESP 
- Avaliação e intervenção psicológica para meninas vitimas de violência sexual - UFRGS 

- Lítio, neuroproteção e memória: das bases moleculares a aplicação clinica - USP. 

Edital MCT/CNPq/MS - SCTIE - DECIT nº 26/2006 


Em junho de 2006 foi lançado edital para apoiar atividades de pesquisa direcionadas ao estudo de Determinantes Sociais 
da Saúde, Saúde da Pessoa com Deficiência, Saúde da População Negra e Saúde da População Masculina. Uma das linhas 
temáticas do edital foi Racismo e Saúde Mental, e foi previsto um investimento de 10 milhões de reais no total das 
pesquisas. 


Outras pesquisas e projetos apoiados 


- Projeto Avaliar-CAPS: pesquisa realizada entre os anos de 2004-2005, com 77% dos CAPS credenciados à época, com a 
participação das Coordenações Estaduais e Municipais de Saúde Mental. 


- Conhecendo a rede pública ampliada de atenção à saúde mental de crianças e adolescentes - dimensões da exclusão: 
pesquisa realizada em parceria com a UFRJ com o objetivo elaborar uma metodologia de avaliação sistemática da rede de 
atenção ampliada à saúde mental de crianças e adolescentes. 


- Estudo de soroprevalência da infecção pelo HIV, sífilis e hepatite B e C em instituições públicas de atenção em saúde 
mental: estudo multicêntrico nacional realizado em parceria com UFMG/ Departamento de Medicina preventiva e social. 


- Censo Clínico e Psicossocial dos Pacientes Internados nos Hospitais Psiquiátricos no Estado da Bahia e Censo Clínico e 
Psicossocial da População de Pacientes Internados no Hospital de Custódia e Tratamento em Psiquiatria do Estado da 
Bahia (HCTP-BA): censos financiados pelo Ministério da Saúde e realizados em parceria com a Universidade Federal da 
Bahia e a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, como o apoio do Movimento da Luta Anti-manicomial a da Associação 
Brasileira de Psiquiatria. 


- Perfil dos Pacientes Internados nos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico do Rio de Janeiro: pesquisa 
financiada pelo Ministério da Saúde, realizada em 2003 pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária/Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. 


- Censo Clínico e Psicossocial dos Pacientes em medida de segurança do estado de Goiás: pesquisa financiada pelo 
Ministério da Justiça e apoiada pelo Ministério da Saúde em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, em 
2003/2004. 

- Programa de Atenção Integral ao Louco Infrator: Programa de atenção à pessoa com transtornos mentais em medida de 
segurança no estado de Goiás financiado pelo Ministério da Saúde nos anos de 2004/2005, sob a gestão e apoio da 
Secretaria de Estado da Saúde de Goiás. 

- Projeto Piloto em unidades de medida sócio-educativas do Paraná: projeto em realização, em parceria com a 
Coordenação de Saúde do Adolescente do Ministério da Saúde, com a Secretaria Especial de Direitos Humanos e com 
SESA do Paraná e o IASP. 


- Fórum mineiro de Saúde Mental: Pesquisa de elaboração de diagnóstico sobre a situação da população do Manicômio 
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Es de relevar que el Presidente del Consejo Nacional de 
Derechos Humanos (2002) asumió ante la Alta Comisionada de 
las Naciones Unidas para los derechos humanos el compromiso 
de avanzar en la formulación del Plan Nacional. Asimismo, 
mediante la Ley No. 27741, de 9 de mayo de 2002, se modificó el 
artículo 1 de la Ley 25221 en los términos siguientes: 


“Artículo 1. En concordancia con lo dispuesto 
en el Artículo 14 de la Constitución establécese 
la obligatoriedad de la difusión y ensefianza 
sistematizada y permanente de la Constitución 
Política del Perú, de los derechos humanos y 
del derecho internacional humanitario, en todos 
los niveles del sistema educativo civil o militar, 
educación superior, universitaria y no 
universitaria.” A este efecto, se dispuso también 
que el “Poder Ejecutivo elaborará y pondrá en 
vigencia un Plan nacional en concordancia con 
lo establecido en los artículos precedentes” (Art. 
4). 


El Plan Nacional de Derechos Humanos en el Perú también se 
hace necesario para articular los diversos planes de acción a 
favor de distintos sectores de la población en condición de 
vulnerabilidad que se ha ido implementando en el país desde el 
afio 2000. 


En efecto, el Ministerio de la Mujer y del Desarrollo Social ha 
elaborado y tiene a su cargo diversos planes nacionales, así: el 
Plan nacional de igualdad de oportunidades entre mujeres y 
hombres (2000-2005), que se encuentra actualmente en su 
segunda versión; el Plan nacional para las personas adultas 
mayores (2002-2006) ; el Plan nacional de acción por la infancia y 
la adolescencia (2002-2010); y el Plan nacional contra la violencia 
hacia la mujer (2002-2007); el Plan de igualdad de oportunidades 
para las personas con discapacidad (2003-2007); el Plan 
Nacional de apoyo a la Familia (2004-2011). 


Asimismo, existen otros planes como el relativo al trabajo infantil 
bajo responsabilidad del Ministerio de Trabajo y Promoción 
Social, así como el destinado a lograr la documentación de 
ciudadanos a cargo de la RENIEC. 


Todas estas políticas requieren ser monitoreadas y coordinadas 
entre sí con la finalidad de evitar la duplicación de funciones y el 
gasto innecesario de recursos económicos y humanos. De este 
modo, se asegurará un seguimiento y visión integral de las 
acciones realizadas por el Estado en beneficio de los derechos 
humanos en conjunto, seguimiento en el que necesariamente 
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debe integrarse a la sociedad civil compuesta por los titulares de 
los derechos y libertades fundamentales que se busca, 
precisamente, resguardar. Para esto último, se debe organizar el 
despliegue y desarrollo de una infraestructura institucional 
descentralizada que permita a los diversos órganos oficiales, 
responsables del desarrollo de los distintos planes de acción 
comprometidos, un contacto directo con las organizaciones, 
instituciones y ciudadanos que permita un efectivo seguimiento 
de los mismos, lo que debe ser proporcionado por el Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


La participación de la sociedad civil en la elaboración y 
seguimiento al Plan Nacional de Derechos Humanos. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos es universal, obligatorio 
e integral. De su cumplimiento y ejecución serán responsables el 
poder público y la sociedad civil. En este orden de ideas, el Poder 
Ejecutivo reconoce y valora el trabajo de la sociedad civil 
organizada, y concretamente la labor de las ONGs de derechos 
humanos en el proceso de soporte y acompafamiento 
desarrollados en el proceso de formulación del presente Plan 
Nacional de Derechos Humanos. A través de estos pasos, y en 
coordinación con los organismos más representativos de la 
sociedad civil, el Estado peruano va generando respuestas 
concretas a los compromisos adquiridos en los distintos Acuerdos 
y Tratados Internacionales suscritos en materia de derechos 
humanos, en procura de superar las limitaciones que condicionan 
su ejercicio actualmente en el Perú. 


Cabe mencionar que la Oficina de la Alta Comisionada en 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha establecido como 
un principio general que, en la elaboración del Plan Nacional de 
Derechos Humanos, se garantice “una amplia participación 
nacional: asociación entre organizaciones gubernamentales y no 
gubernamentales y la sociedad civil”. De este modo se garantiza 
“su credibilidad y su integridad”. 


Esta participación debe producirse en “todos los procedimientos y 
prácticas de elaboración, ejecución y evaluación de planes 
nacionales de acción en materia de derechos humanos”. En tanto 
en la estrategia general de elaboración de planes nacionales de 
derechos humanos, la OACDH contempla la organización de 
Audiencias públicas o foros consultivos, el proceso de 
formulación del presente Plan Nacional de Derechos Humanos ha 
impulsado entusiasta y decididamente este aspecto. 


El Consejo Nacional de Derechos Humanos, inspirândose en las 


directrices formuladas por la OACDH, ha establecido pues una 
estrecha coordinación con los organismos de derechos humanos 
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y de la sociedad civil para la formulación conjunta del Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


Es de relevar, en este aspecto, que las organizaciones de 
derechos humanos que conforman la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos (CNDDHH) - organismo integrante del 
Consejo Nacional de Derechos Humanos - han venido 
preparándose para esta tarea desde hace varios afios, realizando 
eventos y estudios al respecto?, en el entendido compartido por el 
Estado de que, para lograr el éxito de un Plan Nacional de 
Derechos Humanos, es necesario generar una sinergia al interior 
del Estado y de la Sociedad en su conjunto de modo que se 
pueda arribar a resultados concretos, así como un seguimiento 
adecuado del mismo. 


2. Contexto 


La reflexión en torno a las causas estructurales de la violencia y las violaciones 
a los Derechos Civiles y Políticos en el Perú efectuada en su oportunidad por 
la Comisión de la Verdad y la Reconciliación (CVR), así como una más clara 
comprensión del carácter integral de los Derechos Humanos, nos invita a 
postular como un valor la equidad en las relaciones económicas y sociales. Así 
mismo, a asumir que la democratización del país y la plena vigencia de los 
derechos humanos suponen tanto la existencia de un tejido social vigoroso 
como de un sistema político renovado. 


El “derecho a la vida” engloba aspectos civiles, económicos y sociales. La 
configuración de la economía y de la vida social no es pues ajena a la vigencia 
de la dignidad humana. Son terrenos en los que existen derechos que deben 
no sólo formularse sino también concretizarse. La existencia de un tejido de 
instituciones y derechos afirmados que garanticen socialmente la existencia 
humana, lo que hoy se suele llamar "seguridad humana" -económica, 
alimentaria, ambiental, personal, comunitaria, política - no tiene porque 
contraponerse al ejercicio de las libertades individuales. Por el contrario es la 
base indispensable para el ejercicio de éstas. Es por ello que cuando 
efectivamente se satisfacen las necesidades básicas entendidas como 
derechos, crece la autonomia de los individuos, su libertad, se afianza su 
dignidad. Y esto revierte en el fortalecimiento de relaciones voluntarias de 
solidaridad. 


El Perú, sin duda, destaca por la ratificacióÓn de una gran cantidad de 
instrumentos internacionales dirigidos a consagrar la protección de los 
derechos fundamentales de la persona. Sin embargo, ello ha sido claramente 
insuficiente para evitar que estos derechos hayan sido y sigan siendo 
vulnerados por determinados segmentos del Estado peruano que ponen en 





9 Ver, por ejemplo, “Propuesta de Lincamientos para una discusión pública en torno a un Plan nacional 
de Derechos Humanos” del Centro de Asesoria Laboral del Perú (CEDAL), 2003 o “Hacia un Plan 
Nacional de Derechos Humanos. Aportes desde la perspectiva de los derechos económicos, sociales y 
culturales”. Ed. CEDAL y APRODEH, Febrero 2004. 
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cuestión, de manera inconsciente o deliberada, varias de sus obligaciones 
primordiales contraídas con la comunidad internacional. 


Cuando las Naciones Unidas han examinado la realidad del Perú, en relación 
con el ejercicio de estos derechos fundamentales, sus conclusiones han solido 
ser desalentadoras y reiterativas: las violaciones de los derechos humanos no 
solo han existido y existen, afectando a un muy amplio espectro de derechos, 
sino que, hasta hace muy poco, no ha podido estructurarse un compromiso y 
una disposición política serios, orientados a la erradicación de aquellas 
practicas que implican una flagrante contradicción con la condición de país 
miembro de la comunidad internacional. 


Durante el pasado período autoritario 1990-2000, y con relación al ejercicio de 
los derechos civiles y políticos, los informes evacuados por los distintos 
órganos de control de las Naciones Unidas fueron más o menos coincidentes: 
el número de las violaciones a estos derechos podía aumentar o disminuir, 
pero su gravedad no. La recurrencia de un ambiente manifiestamente propício 
para tales violaciones puso en evidencia el débil perfil que el Estado asumió 
entonces para prevenir las violaciones producidas por funcionarios - civiles o 
militares - formalmente revestidos de autoridad, así como la ausencia de una 
voluntad estatal dirigida a investigar los hechos implicados en estas 
violaciones, restituir los derechos conculcados, reparar los daios que hubieren 
sido producidos, identificar y sancionar a los culpables, o indemnizar a las 
víctimas. Según estos órganos de las Naciones Unidas, tanto ésta situación de 
violación masiva a la integridad personal, a la vida, a la libertad personal, como 
la reiterada imposición de restricciones no razonables al ejercicio de los 
derechos civiles y políticos, no se hubieran dado si en el Perú hubieran regido 
verdaderamente garantías y un sistema judicial consagrados a la protección 
efectiva de tales derechos. 


En el ámbito de los derechos económicos, sociales y culturales (DESC) de la 
población, la situación no fue distinta. El Comité del Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC) de las Naciones 
Unidas indicó en Mayo de 1997 que, tras el relativo esplendor de los 
indicadores macroeconómicos, se escondia un gravísimo problema de pobreza 
generalizada. Los problemas del Perú, dijo el Comité DESC de la ONU, no 
respondían esencialmente a un problema de carencia de recursos, sino a la 
profunda segmentación de la sociedad peruana, que brota de factores étnicos, 
económicos, sociales, culturales y linguísticos que obstaculizan el 
cumplimiento de los compromisos del Perú respecto a los derechos humanos 
en el campo económico, social y cultural. 


El Comité DESC de la ONU denunció que los obstáculos más importantes para 
el pleno ejercicio de estos derechos humanos radican en la enorme 
desigualdad en la distribución de la riqueza, y en las grandes desigualdades 
que en general existen en la sociedad peruana: las formas de discriminación 
particularmente graves que afectan a la mujer, a los pueblos indígenas y a 
otros segmentos de la sociedad peruana; la profunda ineficiencia de las 
políticas dirigidas a combatir la pobreza, o a distribuir equitativamente los 
beneficios de la tierra por medio de una reforma agraria. Todo ello se tradujo, 
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dijo el Comité, en una drástica reducción del gasto público en salud, la 
carencia generalizada de servicios sanitarios adecuados, el empobrecimiento 
de la escuela pública, el deterioro de la calidad de la ensefianza y las 
condiciones de empleo de los maestros, acompafiados de pobreza 
generalizada de las familias. 


La ONU ha expresado su alarma por las graves desigualdades que constrifen 
el acceso de importantes sectores de la población a derechos básicos en los 
campos de la educación, la salud y el trabajo; listando un largo repertorio de 
situaciones de exclusión y discriminación en el goce de los derechos más 
importantes de la persona en estos campos. Por esto, el Perú ha venido 
paulatinamente deslizándose en una situación amenazadora en la que se 
alimenta irresponsablemente del crecimiento de las desigualdades de todo 
orden. Una situación que tiene como principal fundamento la ignorancia de 
esenciales responsabilidades del Estado respecto a la preservación de los 
derechos mayoritarios de quienes componen la sociedad peruana. 


El panorama hasta aquí someramente descrito, no sólo plantea la necesidad 
de reajustes al interior de nuestra concepción y opciones estratégicas como 
país, sino que reclama una reubicación global de la acción del Estado y la 
sociedad civil para remontarlo. 


La acción por la promoción y defensa de los derechos humanos en el Perú no 
puede abstenerse frente a los desafios globales de la nueva época. La defensa 
y promoción de los derechos humanos implican por ello, en muchos casos, 
reubicarlos al interior de nuevas problemáticas, vinculándolos con versiones de 
desarrollo humano integral, sustentable y respetuoso del multiculturalismo. 
Solo entonces, el carácter universal de los derechos humanos podrá articular 
las diversas reivindicaciones de la “diferencia”, en particular las que dimanan 
del reconocimiento de las diferencias de género. 


La plena vigencia de los derechos humanos en el Perú requiere, asimismo, 
renovar la teoria y prácticas de la democracia, particularmente, en el seno de 
los espacios locales y regionales. El gran desafio pendiente en la sociedad 
peruana es, por ello, construir una cultura de derechos que sustente formas 
renovadas de vida social y política entre peruanas y peruanos. 


Promover una visión integral de los derechos alrededor de un Plan Nacional 
que unifique la orientación general que debe informar la formulación de sus 
políticas públicas constituye, en esta línea, un requisito indispensable para 
nuestro desarrollo como Nación, dado que en la vida cotidiana de quienes la 
componen las amenazas más serias a la igualdad son las que derivan de la 
polarización, la discriminación (principalmente por razones de género o etnia), 
la exclusión y la fragmentación. Se trata, por todo ello, de rearticular libertades 
y bienestar, democracia y vida digna, en escenarios locales y regionales, 
apostando por el protagonismo de actores sociales e institucionales renovados, 
a través de la implementación de un marco general de políticas públicas como 
el que este Plan Nacional de Derechos Humanos nos ofrece. 
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Metodologia de formulación del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


2.1.1 Enfoque metodológico empleado. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 y su enfoque metodológico 
se sustentan en el marco jurídico nacional e internacional que rige al Estado 
peruano. Este se define como integral e incluye los siguientes componentes: 


(a) 


(b) 


(c) 


El enfoque de derechos humanos. 


La perspectiva de derechos humanos toma en cuenta la centralidad de 
la persona humana, la cual se constituye en un imperativo para las 
diversas esferas de acción del Estado. 


El respeto, garantia y satisfacción de los derechos humanos constituyen 
la base fundamental para la vigencia de un Estado democrático y el 
desarrollo integral de las personas; y la inclusión y el cierre de las 
brechas sociales requiere, a su vez, de la institucionalización y 
transverzalización del enfoque de derechos humanos en todos los 
aspectos de la gestión pública. 


Este imperativo abre la posibilidad de acciones de exigibilidad jurídica, 
política y social de los derechos humanos. El énfasis del enfoque es la 
protección de los derechos humanos como componente fundamental del 
Estado Democrático de Derecho, la real aplicación del principio de no- 
discriminación y el ejercicio de una ciudadanía real que implique el goce 
y ejercicio efectivo, tanto de los derechos civiles y políticos, como de los 
derechos económicos, sociales, culturales y ambientales, por ser todos 
ellos indivisibles, interdependientes y complementarios. 


El enfoque de la equidad de género. 


La equidad de género parte de la constatación de desigualdades entre 
varones y mujeres y plantea modificar las relaciones de poder que 
afectan a las mujeres, erradicar toda forma de violencia basada en el 
género, asegurar su acceso a recursos, servicios de salud y educación, 
acciones positivas para fortalecer su participación política y en la toma 
de decisiones. 


Este enfoque implica desarrollar una estrategia de transversalidad que 
conduzca a la igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres, en 
todos los sectores y organismos estatales con capacidad de decisión y 
la integración de esta perspectiva en la ejecución de todas las medidas 
que afectan a la sociedad. 


El enfoque de interculturalidad 


El enfoque de interculturalidad reconoce el derecho a la diversidad, a las 
diferentes racionalidades y perspectivas culturales de los pueblos, 
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expresadas en diversas formas de organización, sistemas de relación, 
visión del mundo y reconocimiento de las diferentes prácticas 
ancestrales que coexisten en el seno de la Nación peruana. 


Este enfoque confronta las visiones discriminatorias y excluyentes, y 
propugna el respeto a la diferencia cultural como derecho humano. 
Implica la integración a la ciudadanía de toda la población peruana y un 
diálogo permanente de todas las culturas, mujeres y hombres de 
diferentes grupos indígenas y no indígenas, poblaciones étnicas y 
culturalmente diversas de ámbitos rural y urbanos. 


El enfoque de interculturalidad asume que la convivencia de diferentes 
comunidades étnicas y culturales en una sociedad pluricultural, 
multiétnica y multilingue es potencial para el desarrollo y aporte para la 
construcción de una sociedad integrada y tolerante. 


El enfoque intergeneracional 


Este enfoque considera la necesaria articulación de los objetivos, 
lineamientos, estrategias y acciones incluidos en los diferentes planes 
nacionales de acción que el Estado peruano ha ido adelantando a favor 
de la infancia y la adolescencia, la juventud y las personas adultas 
mayores, con el objeto de potenciar las distintas estrategias previstas y 
por prever en favor de la atención de las particulares necesidades y 
demandas de nifios, nifas, adolescentes, así como de jóvenes y 
personas adultas mayores. 


El enfoque de territorialidad 


El Plan privilegia las intervenciones coordinadas y articuladas de una 
gestión pública y social integral, descentralizada y participativa. Con 
este fin, promueve el fortalecimiento de la participación activa y directa 
de las personas que se benefician con la implementación del Plan, a fin 
que las políticas se adecuen a las especificidades de cada realidad 
social y territorial. 


El enfoque Participativo 


El enfoque participativo aplicado a la formulación del Plan Nacional 
de Derechos Humanos debe considerarse como un medio que 
permite que la población se haga cargo, efectivamente, de la 
definición de las necesidades, medidas y prioridades que se 
requieren para superar los obstáculos que hoy bloquean el goce y 
disfrute de sus derechos humanos. 


El enfoque participativo tiende a modificar la manera de entender la 
función de cada actor en el proceso, y a proponer que las 
responsabilidades se distribuyan entre los diferentes coparticipantes 
del mismo, trátese del Estado o de los distintos componentes de la 
sociedad civil. 
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Un enfoque participativo bien aplicado ayuda a identificar todos los 
actores del proceso, valorizarlos y reconocer la importancia de cada 
uno; incluso aquellos que podrían haber sido "olvidados" en el 
disefio de un proyecto o programa. Por esta razón, en el presente 
caso, el enfoque participativo persigue que sean los mismos 
beneficiarios del Plan Nacional de Derechos Humanos quienes lo 
formulen en el mismo nivel de responsabilidad que quienes oficiaron 
como grupo impulsor o facilitador. 


El protagonismo de la gente — es decir de los titulares de los derechos 
humanos cuya promoción y protección constituye la razón de ser del Plan 
Nacional de Derechos Humanos - ha sido uno de los principales 
componentes de este enfoque, que reivindica «la participación popular en 
el proceso de desarrollo» como derecho. Y la razón fundamental de ello 
es que nadie como la población, para analizar su propia situación y 
planificar un futuro mejor. La población local, mayoritariamente 
marginada, debe tener el control sobre las decisiones que se tomen con 
respecto a las medidas que se necesitan para mejorar sus vidas. 


El enfoque Valorativo 


Este enfoque propone integrar en el disefio de las políticas públicas y en 
el desarrollo de las prácticas privadas relacionadas con el ejercicio de 
los derechos humanos una perspectiva de educación hacia la 
comunidad basada en los valores de solidaridad, tolerancia, el respeto 
a las diferencias y la cultura de paz. 


La metodologia de formulación del Plan Nacional de Derechos Humanos 
(PNDH) ha estado encaminada a identificar y proponer medios efectivos 
para prevenir, erradicar y sancionar la violación de los derechos 
humanos en el país, así como institucionalizar a través de los 
organismos del Estado y la sociedad civil políticas prioritarias que: 


(a) Identifiquen las causas que impiden el ejercicio pleno de estos 
derechos; 


(b) Ejecuten propuestas concretas de carácter jurídico, político, 
administrativo, económico, social, cultural y ambiental que 
viabilicen el cumplimiento del Plan; 


(c) Promuevan y difundan por todos los medios los principios 
rectores de los derechos humanos en su concepción de 
universalidad, integralidad, interdependencia y plena 
justiciabilidad. 


Al presentarse públicamente el Plan Nacional de Derechos Humanos, el 
Estado peruano no solo da cumplimiento a los compromisos asumidos 
en la Conferencia Mundial de Derechos Humanos de Viena (1993), sino 
que refuerza los espacios que fomentan la participación de la sociedad 
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civil en la estructuración de los fundamentos de una democracia basada 
en el pleno respeto de los derechos humanos, y el compromiso 
compartido de ambos en el seguimiento de su cumplimiento y 
evaluación. 


2.1.2 Secuencia del proceso de formulación y aprobación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos (PNDH). 


2.1.2.1 Encargo al Consejo Nacional de Derechos Humanos 
(CNDH) de la responsabilidad de formular el Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


El Consejo Nacional de Derechos Humanos es el órgano 
estatal encargado de elaborar el proyecto del Plan 
Nacional de Derechos Humanos, a efectos de que sea 
aprobado por el Consejo de Ministros, conforme los 
compromisos asumidos respecto de la Declaración y Plan 
de Acción de la Cumbre mundial de Derechos Humanos 
de 1993. 


Este encargo fue ratificado al aprobarse la Ley Nº 27741, 
mediante la cual se modificó el artículo 1º de la Ley Nº 
25221 con el objeto de ratificar el compromiso ya adoptado 
por el Poder Ejecutivo de elaborar y poner en vigencia un 
Plan nacional de Derechos Humanos. 


2.1.2.2 Formulación de la matriz general del Plan Nacional de 
Derechos Humanos. 


En cumplimiento del compromiso solemnemente asumido 
por el Perú en este campo, el mes de octubre de 2004, el 
Consejo Nacional de Derechos Humanos convocó a un 
taller de expertos en diversas áreas vinculadas a la 
temática de los derechos humanos”, en el que participaron 
de representantes de un amplio número de instituciones 
públicas y de organismos de derechos humanos, durante 
el cual se formuló una Matriz de orientación para la 
formulación del Plan Nacional de Derechos Humanos, la 
misma que incluyó los siguientes componentes: 


Una definición operativa del Plan?, 





7 Además de las instituciones que integran el Consejo Nacional de Derechos Humanos, se convocó a 
dicho taller un grupo impulsor integrado por las siguientes organizaciones representativas de la Sociedad 
Civil: la Coordinadora Nacional de Derechos Humanos (CNDDHH), la Asociación Pro Derechos 
Humanos (APRODEH), el Instituto de Defensa Legal (IDL), el Centro Amazónico de Antropologia y 
Aplicación Práctica (CAAAP), la Comisión Episcopal de Acción Social (CEAS), el Instituto de Derechos 
Humanos de la PUCP (IDEHPUC), el Instituto Bartolomé de las Casas, el Centro de Asesoría Laboral 
del Perú (CEDAL), el Concilio Nacional Evangélico, Amnistia Internacional y personalidades del ámbito 
de los derechos humanos como las Sra. Pilar Coll y Sofia Macher, entre otros. 

é Conforme a esta definición, el Plan Nacional de Derechos Humanos constituye “el instrumento que 
unifica, homogeniza e interrelaciona las políticas nacionales, en sus distintos niveles y sectores para 
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Los lineamientos generales que este debería contener 
c) Una propuesta metodológica para su formulación 


d) Los criterios que deberían guiar la formulación de un 
diagnóstico que sirviera de insumo-base para la 
proposición de estrategias y acciones orientadas a 
promover de manera sistemática y articulada los 
derechos humanos en el Perú. 


e) Una definición de las prioridades de corto, mediano y 
largo plazo que deberían ser tenidas en cuenta en el 
ordenamiento de las indicadas estrategias. 


2.1.2.3 Constitución del Equipo Central del proceso de 
formulación del Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Con el objeto de conducir el proceso de formulación del 
Plan Nacional de Derechos Humanos, el Consejo Nacional 
de Derechos Humanos instituyó un Equipo Central, 
integrado por los representantes sectoriales oficialmente 
designados ante el Consejo Nacional de Derechos 
Humanos (procedentes de los Ministerios de Relaciones 
Exteriores, Justicia, Educación, Salud y de la Mujer y 
Desarrollo Social, así como de la Coordinadora Nacional 
de Derechos Humanos y de la Mesa Nacional de 
Concertación para la Lucha contra la Pobreza), el mismo 
que actuó bajo la conducción del Dr. José Burneo Labriín, 
en su condición de Secretario Ejecutivo del Consejo 
Nacional de Derechos Humanos. 


El Equipo Central designó al Dr. Javier Mujica Petit como 
Coordinador General del Plan Nacional de Derechos 
Humanos y a la Sra. Luz Elena Calle Franco como 
Coordinadora Operativa de las Audiencias Multiregionales, 
quien a su vez contó con el apoyo de la Srta. Gabriela 
Bazán Castillo. 


2.1.2.4 Implementación de un Taller de Sensibilización sobre 
la importancia de formular e implementar un Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


El mes de noviembre de 2004 se Ilevó a cabo un Taller 
sobre el Plan Nacional de Derechos Humanos en la sede 
del CAFAE del Ministerio de Educación, dirigido a 





reforzar los medios de promoción y protección de los derechos humanos y garantizar la conformidad de 
la legislación nacional con las normas internacionales del Derecho Internacional de los Derechos 
Humanos y del Derecho Internacional Humanitario”. 
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82. Melhorar 
a qualidade 
do tratamento 
das pessoas 
dependentes 
do consumo 
de drogas 
ilícitas, o que 
deve incluir a 
ampliação da 
acessibilidade 
ea 
diminuição do 
seu custo. 


372. Propor o 
tratamento dos 
dependentes de 
drogas sob o 
enfoque de 
saúde pública. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 


- Implantação de Políticas 
Públicas para atendimento de 
usuários de substâncias e 
psicoativas. 

- Agilzar a aprovação, no 
Congresso, do projeto de Lei 
Federal de Políticas Públicas 
sobre drogas, atualmente no 
Senado. 

- Garantir o tratamento eficaz 
e gratuito aos dependentes 
químicos em todos os 
estados. 

- Apoiar e incentivar as ações 
de redução de danos junto 
aos às usuários/as de drogas 
procurando difundir e ampliar 
este conceito junto à 
comunidade; 





trabalho em elaboração permanente 


judiciário de Belo Horizonte financiada pelo Ministério da Saúde em 2004. 


- Teatro do Oprimido: Assistência financeira do Ministério da Saúde ao Centro de Teatro do Oprimido-CTO-Rio, em 2003, 
para realização de Estudo Piloto com técnica do teatro do Oprimido na capacitação de profissionais de CAPS. 


PUBLICAÇÕES 


BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE DEPARTAMENTO DE AÇÕES PROGRAMÁTICAS 
ESTRATÉGICAS. 


A política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral aos Usuários de Álcool e outras Drogas. Brasília, Ministério da 
Saúde, 2004. 


Álcool e redução de danos: uma abordagem inovadora para países em transição. 1a ed. Em português, ampl. Brasília, 
Ministério da Saúde, 2004. 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: Estratégia de atenção para transtornos associados ao consumo de álcool e outras drogas 


A saúde pública brasileira não vinha se ocupando devidamente com o grave problema da prevenção e tratamento de 
transtornos associados ao consumo de álcool e outras drogas. Produziu-se historicamente uma importante lacuna na 
política pública de saúde, deixando-se a questão das drogas para as instituições da justiça, segurança pública, pedagogia, 
benemerência, associações religiosas. A complexidade do problema contribuiu para a relativa ausência do Estado, e 
possibilitou a disseminação em todo o país de "alternativas de atenção" de caráter total, fechado, baseadas em uma 
prática predominantemente medicamentosa, disciplinar, ou, ainda, de cunho religioso, tendo como objetivo quase 
exclusivo a ser alcançado a abstinência. Frequentemente, tais modelos de cuidado acabavam por reforçar o isolamento 
social e o estigma associados ao uso de álcool e outras drogas. 


A necessidade de definição de estratégias específicas para a construção de uma rede pública de tratamento aos usuários 
de álcool e outras drogas, com ênfase também na reinserção social, levou o Ministério da Saúde a instituir, no âmbito do 
SUS, o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada aos Usuários de Alcool e outras Drogas, já no ano de 2002. 


A construção da Política de Álcool e Outras Drogas 


É a partir de 2003, no entanto, que se inicia uma discussão mais sistemática do tema no campo da saúde pública e entre 
outros setores. Naquele ano, o SUS tomou definitivamente para si a responsabilidade pela atenção e prevenção de danos 
associados ao consumo prejudicial de álcool e outras drogas, tendo o Ministério da Saúde construído e sustentado seu 
papel de condutor da política de tratamento, articulando-se intersetorialmente com outros Ministérios. 


Em 2003, temos dois resultados importantes deste esforço de interlocução intraministerial e interministerial. O Grupo de 
Trabalho em Alcool e outras Drogas (GAOD) foi criado no sentido de discutir a política de álcool e outras drogas do 
Ministério da Saúde. Composto por representantes das diversas áreas que trabalhavam com esta questão (Secretaria 
Executiva, Coordenação de Saúde Mental, Programa de DST/Aids, ANVISA), o GAOD elaborou a Política do Ministério da 
Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Alcool e outras Drogas (disponível em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/A%20politica. pdf). 


Tendo os Centros de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPSad) como a principal estratégia de tratamento 
para o consumo de álcool e outras drogas e utilizando as estratégias de redução de danos como ferramentas também nas 
ações de prevenção e promoção da saúde, este documento é a diretriz oficial do Ministério da Saúde sobre esta temática. 


Os CAPSad passam então a ser implantados, sobretudo em grandes regiões metropolitanas e em regiões ou municipi 
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funcionarios públicos  pertenecientes a sectores 
involucrados en la problemática de derechos humanos, 
con la finalidad de sensibilizarlos sobre el tema y discutir y 
completar la matriz trabajada por el grupo impulsor. 


Formulación del diagnóstico sobre la situación de los 
derechos humanos en el Perú 


Esta labor fue encargada a la Comisión Andina de Juristas 
(CAJ), la misma que constituyó un equipo de trabajo a este 
efecto y procesó e integró adecuadamente toda la 
información pertinente, relativa al desempefio del Perú 
sobre la materia, proveniente de los diversos órganos del 
sistema internacional de protección y promoción de los 
derechos humanos, tanto de las Naciones Unidas, como 
de la Organización de Estados Americanos, así como 
proveniente del Informe Final de la Comisión de la Verdad 
y Reconciliación, y de reconocidas organizaciones no 
gubernamentales, nacionales e internacionales, 
especializadas en la protección de los derechos humanos. 


Implementación de la Consulta Nacional sobre el Plan 
Nacional de Derechos Humanos a través de la 
celebración de 18 audiencias multirregionales, 
regionales y locales y a través de la página web del 
Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Con el objeto de garantizar la más amplia participación 
ciudadana en la formulación del PNDH se estableció un 
cronograma para la realización de trece (13) audiencias 
públicas macrorregionales y cinco (5) audiencias públicas 
en Lima y Callao, a llevarse a cabo entre los meses de 
marzo y julio de 2005. 


Al 31 de julio de 2005 se completaron las dieciocho (18) 
Audiencias programadas, con la activa participación de 
representantes de instituciones públicas y privadas, y de 
organizaciones sociales de base, de los 24 departamentos 
y la Provincia del Callao. En la mayoría de ellas 
participaron, además, representantes institucionales de 
dos o más departamentos. 


El total de instituciones que participaron a través de sus 
representantes en las audiencias sumo un total de 2,802. 
De estos, 610 fueron representantes de instituciones 
públicas, representando el 22%; y 2,192 representantes de 
la sociedad civil, que hicieron el 78% del total de 
participantes. 
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En referencia a la participación del Estado, cabe destacar 
la participación en todas las audiencias de Presidentes 
Regionales o sus representantes, alcaldes provinciales y 
distritales, representantes de la Defensoria del Pueblo, 
funcionarios regionales de los sectores de Salud, 
Educación, Trabajo, Transportes, de la Mujer y Desarrollo 
Social, así como del Interior, entre otros. 


En referencia a la participación de la sociedad civil, 
participaron en las audiencias convocadas representantes 
de gremios de campesinos, organizaciones juveniles, 
trabajadores y pensionistas agremiados, organizaciones 
funcionales, madres organizadas, comedores populares, 
grupos de iglesia, así como grupos de personas con 
discapacidad y de mujeres. (Ver Anexo con la relación de 
instituciones participantes en las Audiencias Regionales). 


Equipos Regionales Impulsores 


En forma previa a la realización de las audiencias, el 
Equipo Central seleccionó y capacitó a un conjunto de 
representantes de instituciones regionales, públicas y 
privadas, y de organizaciones sociales de base, 
comprometidas todas con el esfuerzo de promover y 
defender los derechos humanos, que contarán además 
con reconocida capacidad de concertación institucional, de 
convocatoria y de organización, con el fin de que se 
encargaran de coorganizar las audiencias del Plan 
Nacional de Derechos Humanos de manera participativa. 


Cabe destacar, asimismo, la valiosa participación de las 
Mesas de Concertación y Lucha contra la Pobreza y de los 
diversos Comités de Derechos Humanos existentes en el 
interior del país. 


De esa manera se constituyeron Grupos Impulsores en 
cada departamento, con la participación de un total de 48 
Instituciones (Ver Anexo relativo a los Grupos Impulsores 
de las Audiencias). 


Instituciones que apoyaron y autoridades regionales y 
locales presentes en las audiencias de Consulta 
Ciudadana 


En forma igualmente previa a la realización de las 
audiencias, los Grupos Impulsores concertaron con 
diversas instituciones públicas, ONGs, grupos de Iglesia, 
autoridades y funcionarios, con el fin de comprometer su 
activa participación en estas. Se celebraron reuniones de 
difusión acerca de la problemática de los derechos 
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humanos en el Perú, se compartió la metodologia que se 
usaria en las audiencias, distrbuyeron tareas y 
responsabilidades de carácter organizativo y logístico, y 
eligió a los facilitadores que apoyarían la conducción 
temática de los grupos de trabajo de las audiencias. 


Los Grupos Impulsores lograron crear una red nacional 
compuesta por 157 instituciones, de las cuales 49 fueron 
instituciones del Estado y 108 de la Sociedad Civil (Ver 
Anexo sobre Instituciones que apoyaron la realización de 
las Audiencias y autoridades Regionales y locales 
presentes) 


Pre-audiencias y actividades culturales o festivas 
implementadas para la difusión de la consulta nacional 
en torno al Plan Nacional de Derechos Humanos 


Por iniciativa de los grupos impulsores, se llevaron a cabo 
en Tingo María, Huaraz, Puno, Cusco, Arequipa, lca, 
Ayacucho, Piura, Loreto, Lambayeque, Huancayo, Pasco y 
Huancavelica pre-audiencias, con el fin de recoger aportes 
que luego serían presentados por sus representantes en 
las audiencias. 


Los grupos impulsores desplegaron, asimismo, un amplio 
número de iniciativas de carácter cultural y/O festivo con el 
fin de dar a conocer a la opinión pública regional y local las 
actividades programadas. 


Metodologia de implementación de las audiencias 


El Equipo Central del Plan Nacional de Derechos Humanos 
privilegió la participación activa de los asistentes. La 
Metodologia empleada en cada audiencia se organizó 
sobre la base de una presentación general e introductoria 
del proceso y de las obligaciones del Estado en materia de 
derechos humanos, a cargo de miembros del Equipo 
Central, del Plan Nacional de Derechos Humanos; la 
presentación de un video sobre la situación de los 
derechos humanos en el país; y la absolución por parte de 
los asistentes, organizados en Grupos de Trabajo 
apoyados por Facilitadores y un Coordinador elegido entre 
los participantes, de las siguientes cuestiones: 


a) Las principales necesidades no resueltas en el 
campo de los derechos humanos Civiles y Políticos, 
y respecto de los derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, así como de los derechos colectivos y 
ambientales; 
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Db) Las medidas prioritarias que deberían adoptarse 
para promover, proteger y ejercer los tales 
derechos; 


C) Las instancias del Estado que deberían atender 
tales medidas prioritarias; 


d) Los compromisos de acción que las instituciones y 
organizaciones presentes en la audiencia estaban 
dispuestos a asumir para la implementación y 
sustentabilidad del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


Las preguntas sefialadas fueron respondidas dos (2) veces 
por los grupos de trabajo: En la mafiana con referencia a 
los Derechos Civiles y Políticos; y por la tarde, con relación 
a los Derechos Económicos, Sociales, Culturales y 
ambientales. Luego las propuestas grupales serían 
presentadas en plenaria y recogidas por el Equipo Central 
para su sistematización posterior. 


Difusión en medios de comunicación 


Para una adecuada difusión de las actividades relativas a 
la Consulta Nacional sobre el Plan Nacional de Derechos 
Humanos, cada Grupo Impulsor difundió notas de prensa 
en los medios de comunicación local y regional. 


Difusión del proceso de formulación del Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


Para complementar las acciones de difusión llevadas a 
cabo por los Grupos Impulsores Regionales, se dio 
difusión al proceso a través de una página web del Plan 
Nacional de Derechos Humanos 
(www .plannacionalderechoshumanosperu.com), la 
misma que, además de incluir información general acerca 
del proceso de formulación del Plan Nacional de Derechos 
Humanos en curso, incluyó un cuestionario a ser Ilenado 
por la población en general, a fin ampliar la cobertura de la 
consulta nacional sobre propuestas para la elaboración del 
Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Se distribuyeron, asimismo, 30,000 stickers entre 2,031 
instituciones de carácter nacional, regional y local. 


Invitación a partidos políticos 


Además de ser convocados a participar de todas las 
audiencias de consulta ciudadana para la formulación del 
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Plan Nacional de Derechos Humanos, se invitó a todos los 
partidos políticos a participar en la elaboración del Plan a 
través del desarrollo de los mismos cuestionarios que se 
trabajaron en las Audiencias Públicas regionales y locales 
convocadas. (ver el Anexo conteniendo la comunicación 
enviada a los partidos políticos y la lista de partidos 


convocados). 

2.1.2.7 Sistematización de las propuestas formuladas en las 
audiencias públicas del Plan Nacional de Derechos 
Humanos 


2.1.2.741 Datos generales. 


Como se ha mencionado supra, entre abril y julio de 2005, 
el Consejo Nacional de Derechos Humanos llevó a cabo 
18 audiencias públicas en diferentes ciudades del país con 
el propósito de recoger la opinión de la población respecto 
a la temática de derechos humanos.” Dicha consulta formó 
parte del programa desarrollado por el CNDH con miras a 
la elaboración del Plan Nacional de Derechos Humanos, 
tal como fue establecido en la Declaración y Programa de 
acción de Viena de 1993. 


La información que aquí se analiza corresponde a las 
percepciones de la población consultada respecto a la 
problemática de los derechos humanos en el Perú, desde 
la perspectiva nacional y regional. Los resultados de 
dichas consultas, junto con gráficos ilustran las distintas 
constataciones efectuadas al sistematizar las propuestas 
emanadas de las audiencias, forman parte del Informe 
sobre la sistematización de audiencias públicas que se 
adjunta como anexo al presente plan. 


En este se precisa la incidencia de las distintas 
necesidades relativas a los derechos humanos de la 
población consultada, según las categorias de derechos 
económicos, sociales y culturales (DESC) y derechos 
civiles y políticos (DCP), en función de la cantidad de 
veces que fueron sido mencionados en las audiencias en 
el ámbito nacional y regional. El 55% de necesidades 
mencionadas pertenecen a la categoria de DESC, 
mientras que el 45% a la categoría de DCP. 


2.1.2.7.2 Análisis de las propuestas formuladas 





? Las audiencias fueron realizadas en Arequipa, Ayacucho, Chiclayo, Cusco, Huacho, Huancayo, 
Huaraz, Ica, Iquitos, Lima Cono Este, Lima Cono Norte, Lima Cono Oeste-Callao, Lima Cono Sur, Lima 
Metropolitana, Piura, Puno, Tarapoto, Tingo María. 
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1) Análisis en torno a las necesidades en 
materia de derechos civiles y políticos. 


Uno de los objetivos centrales de las audiencias 
multirregionales convocadas por el Consejo Nacional de 
Derechos Humanos fue, recoger la opinión de la sociedad 
civil y el conjunto de las instituciones del Estado respecto 
de las principales necesidades en nuestro país en materia 
de derechos humanos. De esta manera la agenda de 
trabajo en torno a la elaboración del Plan Nacional de 
Derechos Humanos confirma su carácter participativo. 


Los derechos civiles y políticos más mencionados por los 
participantes en las audiencias en mención, fueron los 
referidos a la igualdad, la vida, la integridad personal, la 
libertad de expresión e información, el acceso a la justicia y 
el debido proceso, la identidad y el derecho al nombre, la 
identidad cultural y los derechos políticos. 


A continuación se presenta el análisis de las necesidades 
vinculadas a los derechos antes mencionados, además de 
las medidas sugeridas para su protección y debido 
cumplimiento. 


(a) Igualdad y no discriminación. 


El principio de igualdad y el mandato de no discriminación 
se encuentran contemplados en los Artículos 3 y 26 del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
(PIDCP), así como en el Artículo 24 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (CADH). Estos 
artículos sefialan la obligación del Estado de otorgar a 
todas las personas igual protección ante la ley, así como el 
debido cumplimiento de los derechos sin discriminación 
alguna por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, 
opiniones políticas o de cualquier otra índole, origen 
nacional o social, posición económica, nacimiento o 
cualquier otra índole social. 


El problema de la igualdad y de la consiguiente 
discriminación se presenta en todas las esferas de la vida 
de las personas, afectando a diferentes grupos. Esta, junto 
con el acceso a la justicia y las garantias judiciales, ha sido 
la afectación más demandada en todas las audiencias, 
tanto desde la perspectiva nacional como regional, aunque 
con diferentes matices. 


Con respecto a los criterios tomados en cuenta para las 


prácticas discriminatorias, el sexo es el más mencionado. 
Ante ello, se proponen políticas que favorezcan la equidad 
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de género, entendidas como la promoción de una mayor 
participación política de la mujer a partir del cumplimiento 
riguroso de la Ley de cuotas, la promulgación de la Ley de 
Igualdad de oportunidades y la formulación de leyes que 
tomen siempre en cuenta el enfoque de género. 


El mayor porcentaje de propuestas para la promoción y 
defensa del derecho a la igualdad son de carácter 
educativo (véase Gráfico 8). Se propone sensibilizar a la 
población desde la nifiez sobre el deber y el derecho de no 
discriminar y no ser discriminados, y de mantener respeto 
a la persona humana sin condiciones. Es por ello que en 
casi todas las audiencias se abogó por la pertinencia de 
incorporar la temática de derechos humanos en la currícula 
educativa, y de difundirse a través de los medios de 
comunicación el contenido y alcance de las normas y leyes 
vigentes en materia de derechos humanos. En algunos 
casos se propone también la creación de organismos de 
defensa local y regional contra la discriminación 
(Ayacucho, Chiclayo y Piura). En la audiencia de Tingo 
María se propuso se declare el abuso sexual como delito 
de lesa humanidad. 


Un segundo grupo de demandas, aunque 
significativamente menos numeroso, se concentró en los 
problemas de la discriminación por raza. Esta forma de 
discriminación, sin embargo, en las audiencias guardó una 
estrecha relación con la discriminación por origen, que 
ocupó el tercer lugar en las demandas. En virtud de estas 
dos, los pobladores de comunidades rurales y 
comunidades nativas manifestaron sentirse discriminados 
y limitados en el acceso a participar activamente en la 
sociedad. 


En la audiencia de Cusco, si bien no se aludió 
directamente a la discriminación por raza, se mencionó la 
discriminación por cultura, lo cual podría entenderse como 
una percepción más amplia que engloba las dos 
categorias antes sefialadas. Nuevamente para este tema 
se propusieron como medidas a adoptar, acciones 
normativas como la emisión de una ley contra la no 
discriminación y acciones educativas tales como 
campafias de sensibilización. 


Un tercer grupo de demandas estuvo referido a la 
discriminación por condición económica, aunque no se 
hicieron propuestas concretas al respecto. Finalmente, en 
el último grupo -unificado bajo la categoria “otra índole”-, 
se encuentran demandas de discriminación por edad, por 
discapacidad y por opción sexual (esta última 
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especialmente en las audiencias de: Lima Cono Sur, Lima 
Metropolitana, Lima Cono Norte y Arequipa). Respecto a 
este último punto, se muestra la necesidad de 
reconocimiento formal, a través del Documento Nacional 
de Identidad (DNI), del cambio de identidad de género de 
las personas. Asimismo, se ha planteado la necesidad de 
una modificación normativa que permita el reconocimiento 
de parejas del mismo sexo y su derecho a la constitución 
de una familia (audiencias Lima Metropolitana y Lima Cono 
Este). 


El desarrollo del derecho a la igualdad y la no 
discriminación permite también la identificación de grupos 
vulnerables: mujeres, nifios, ancianos, población 
campesina y discapacitados. A estos grupos se suma uno 
en particular: el de los afectados por el conflicto armado 
interno. Nuevamente, más que acciones de política 
afirmativa, se proponen campafias de sensibilización de la 
población como alternativa eficaz para combatir la 
intolerancia y la discriminación. 


(b) Acceso a la justicia y debido proceso. 


El derecho de acceso a la justicia, entendido como el 
derecho de toda persona a ser oído públicamente y con las 
debidas garantias por un tribunal competente, 
independiente e imparcial; se encuentra contemplado en el 
Artículo 14 del PIDCP y 25 de la CADH. Asimismo, las 
garantías procesales, conforme al debido proceso, son las 
establecidas en el mismo Artículo 14 del PIDCP y en el 
Artículo 8 de la CADH. Este derecho es uno de los que 
mayor y mejor atención han recibido por parte de los 
grupos de trabajo de las audiencias. 


De acuerdo con la información recogida en las audiencias, 
al hablar de acceso a la justicia y debido proceso, se alude 
a cuatro grandes aspectos de estos derechos: la dificultad 
en el acceso a la justicia, la corrupción de funcionarios 
(que afecta la imparcialdad de los fallos), los 
incumplimientos a las reparaciones a las víctimas de la 
justicia y la dilación en el proceso. Si bien el problema del 
acceso a la justicia es el que mayor porcentaje de 
demandas ha presentado, lo cierto es que el reparto entre 
estas cuatro facetas es bastante equitativo, lo que 
demuestra la interrelación existente entre los diferentes 
componentes de este derecho. Ante la afectación de este 
derecho, la mayoríia de las medidas propuestas son de 
carácter administrativo, seguidas por medidas educativas, 
que están básicamente relacionadas con la capacitación 
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de funcionarios, como se verá al analizar el tema de la 
corrupción 


El problema del acceso a la justicia está referido 
básicamente al alto costo de las tasas judiciales, que 
hacen que determinado sector de la población no pueda 
costearlo y se vea desprotegido. Ante ello se propone 
como medida prioritaria la reducción de tasas judiciales, tal 
y como se menciona en la audiencia de Lima Cono Oeste. 


Muy relacionado al tema de acceso a la justicia es el tema 
de la idoneidad de los funcionarios encargados de atender 
casos de violaciones a los derechos humanos. Su poca 
presencia en el ámbito regional es planteada como un 
obstáculo para la obtención de justicia. Ante ello se 
solicitan Consejos Regionales de Derechos Humanos así 
como un mayor número de operadores de justicia, fiscalías 
y salas especializadas en este campo (Ayacucho, 
Chiclayo, Piura, Lima Metropolitana, Tingo María y 
Arequipa), proponiéndose incluso un sistema de elección 
que involucre mecanismos de participación ciudadana en 
dicho proceso, tal y como se sefiala en las audiencias de 
Chiclayo y Tingo María. Además, se piden mecanismos de 
protección más eficaces para testigos y magistrados. Ello 
porque en casos de violaciones de derechos humanos 
estarían revelando que en el ámbito regional existen serias 
dificultades para hallar funcionarios judiciales con la 
formación necesaria para atender demandas tan complejas 
como las que involucran violaciones a los derechos 
humanos. Es por esta razón que se solicitan también 
programas de capacitación y formación en Derechos 
Humanos para jueces, fiscales y abogados. Esta propuesta 
aparece en todas las audiencias. 


El problema de la corrupción, por su parte, parecería estar 
referido a los problemas de falta de imparcialidad y al 
cobro de coimas por parte de los funcionarios del poder 
judicial. Ante este problema se sugiere la reforma del 
mencionado Poder del Estado, incidiendo en la 
capacitación y formación de los operadores de justicia. 


Con relación a la problemática de las víctimas del 
terrorismo, cabe hacer la salvedad que las reparaciones a 
las que se aluden en las audiencias no están determinadas 
sobre la base de un proceso judicial. Sin embargo, en el 
marco de justicia transicional que se vive actualmente en 
nuestro país, el tema de las reparaciones no puede quedar 
fuera del ámbito de la justicia. 
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El problema de las reparaciones es desarrollado 
ampliamente en las audiencias de Ayacucho, Cusco, 
Huancayo, Tingo María y Lima Metropolitana. En el caso 
de Ayacucho y, especialmente, en el de Lima 
Metropolitana, se muestran altas expectativas en torno al 
Plan Integral de Reparaciones (PIR). Se solicita la 
asignación de un presupuesto específico, se espera la 
implementación de reparaciones económicas individuales 
así como reparaciones de carácter simbólico, se pide la 
implementación de un Plan Nacional de Investigación 
Antropológico Forense (PNIAF) y la creación de un 
Registro Nacional de Desaparecidos. Se sugiere 
sensibilizar a la población a través de medios de 
comunicación, y se plantea la necesidad de implementar 
programas de desarrollo que cuenten con la participación 
activa de la sociedad civil (lo cual revela la confusión de la 
población entre el derecho a la reparación y la obligación 
del Estado a promover el desarrollo social y económico en 
el país). 


La sensación de impunidad entre los consultados es muy 
fuerte, tanto es así que se llega a mencionar casos 
específicos como prueba de dicha impunidad, (“se castigan 
faltas menores y no graves delitos......”, se llega a sefialar 
en la audiencia de Lima Metropolitana); es decir que 
quedan impunes los ilícitos cometidos por altos 
funcionarios del Estado. Si bien tanto en Lima como en las 
audiencias de Puno y Huancayo se exigen sanciones 
ejemplares a todos los que delinquen -lo cual indica que 
esta demanda también está muy asociada al tema de la 
corrupción al interior del sistema judicial- no se ofrecen 
otras medidas concretas de solución. 


Finalmente, un cuarto grupo de demandas giró en torno al 
debido proceso. Algunas de las razones citadas fueron: 
dilación en ciertos procesos, aplicación inadecuada de las 
normas y poca transparencia. En las audiencias de 
Chiclayo, Puno, Iquitos, Lima Metropolitana, Arequipa y 
Piura se plantea la necesidad de reformar el sistema de 
administración de justicia. Para ello se propone crear 
organismos de control que permitan garantizar este 
derecho en nuestro país así como mecanismos de 
simplificación administrativa judicial (especialmente en las 
audiencias de Lima metropolitana, Piura y Arequipa). Hubo 
también demandas de carácter legal como la adecuación 
de la legislación vigente a la realidad sociocultural regional 
y comunal (tal y como se propone en la audiencia de Tingo 
María), la necesidad de adecuar la normativa nacional a la 
internacional para los casos de desaparición forzada, 
tortura y ejecución extrajudicial y la modificación de la Ley 
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de fronteira, com indicadores epidemiológicos relevantes. Outros componentes importantes desta rede passam a ter sua 
implementação incentivada nos estados e municípios através do Programa de Atenção Integral ao Usuário de Alcool e/ou 
outras Drogas. São implantadas assim várias experiências exitosas de manejo dos problemas de álcool e outras drogas na 
atenção básica; é incentivada a articulação com as redes de suporte social (tais como grupos de ajuda mútua e entidades 
filantrópicas); do mesmo modo, passa a ser fomentada a implementação nos Hospitais Gerais, e em sua estrutura de 
atendimento hospitalar de urgência e emergência, da rede hospitalar de retaguarda aos usuários de álcool e outras 
drogas. 


Também em 2003, decreto do Presidente Lula criou o Grupo Interministerial para a Política sobre Bebidas Alcoólicas (ver 
mais adiante). Em 2004, a Coordenação de Saúde Mental organizou o primeiro encontro dos CAPSad no mês de abril, em 
Santo André/SP. A oportunidade de reunir os trabalhadores de CAPSad para discutir problemas e soluções encontradas 
nas diversas regiões brasileiras, foi uma experiência inédita. Até então, os trabalhadores do SUS que atendiam a esta 
demanda nunca haviam se reunido em um evento nacional específico para compartilhar suas práticas. 


No ano seguinte foram criados mecanismos de financiamento para os leitos para álcool e outras drogas nos hospitais 
gerais (PT GM 1612/05) e é aprovada, pela primeira vez no país, uma norma sobre redução de danos, retirando da 
relativa clandestinidade institucional esta valiosa estratégia de abordagem dos problemas associados ao consumo de 
álcool e outras drogas (PT GM 1028/05). Também em 2005, implantou-se o Pacto Nacional para Redução de Acidentes e 
Violência Associados ao Consumo Prejudicial de Alcool, sob coordenação dos Ministérios da Saúde, Justiça, SENAD e 
Frente Nacional de Prefeitos. Ainda em 2005, foram criados incentivos financeiros para os CAPSad que desenvolvem 
ações de redução de danos (PT GM 1.059/05) e os CAPS I foram autorizados a cobrar do SUS pelos atendimentos às 
pessoas com transtornos decorrentes do uso de álcool e outras drogas (PT SAS 384/05). 


Atualmente, temos aproximadamente 160 CAPSad funcionando no país inteiro, com 138 cadastrados. É uma rede 
importante, mas temos a certeza de que ainda é insuficiente para atender à demanda cada dia mais crescente. No 
entanto, temos mais que o dobro de CAPSad que existiam em 2003. E extremamente significativo que o milésimo CAPS 
tenha sido um CAPSad. E a forma mais concreta de demonstrar que a questão do consumo de álcool e outras drogas no 
SUS tem a relevância e atenção necessárias para continuar avançando. 


Política sobre o Álcool 


Um dos mais importantes resultados da articulação de diferentes órgãos do Governo Federal deu-se a partir de maio de 
2003, quando o Presidente Lula, por meio de Decreto, instituiu o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para elaborar 
propostas para ações relacionadas às bebidas alcoólicas. Coordenado pelo Ministério da Saúde, este grupo teve a 
participação intensa de representantes de 13 órgãos do Governo Federal e da sociedade civil (Universidade, indústria do 
álcool, mídia impressa e rádio e TV, gestores de saúde, associações de usuários). Foram realizadas diversas reuniões para 
formatar um relatório final contendo 53 recomendações para os variados domínios que esta questão abrange (legislativo, 
saúde, educação, direitos humanos, etc). Este documento (disponível em www.saude.gov.br) incluiu definitivamente na 
pauta da saúde pública a questão do álcool, que é a droga que mais impacto causa na saúde da população mundial, e 
constitui a matriz conceitual do Ministério da Saúde para este tema. 


A partir desta iniciativa do Governo Federal, a sociedade organizada também passou a discutir e propor formas de 
organização com o objetivo de restringir a propaganda de bebidas alcoólicas. Da mesma forma, a indústria do álcool, em 
conjunto com a mídia, propôs novas formas de auto-regulamentação, buscando dar uma resposta, compatível com seus 
interesses econômicos, ao problema da propaganda de bebidas alcoólicas, especialmente na TV. E importante lembrar 
que uma legislação de 1996, lei 9294, consagra o tratamento diferenciado às bebidas destiladas (com publicidade 
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Orgánica del Poder Judicial (ambas propuestas en la 
Audiencia de Lima) y la modificación de las normas 
nacionales de manera que éstas permitan a los jueces 
aplicar sanciones más drásticas. 


Finalmente, sólo en el caso de Arequipa se abordó el tema 
penitenciario: se  solicitó implementar estrategias 
adecuadas para la reestructuración del sistema, así como 
políticas carcelarias orientadas a la rehabilitación del reo. 
No se tiene información adicional que permita precisar el 
porqué de este especial interés. 


(c) Derecho a la identidad y derecho al nombre. 


El derecho al nombre como componente al derecho a la 
identidad se encuentra contemplado en los artículos 24 
PIDCP y 18 CADH. Comprende el derecho de toda 
persona a tener un nombre propio y a los apellidos de sus 
padres o al de uno de ellos. 


Las demandas por afectación al derecho al nombre, como 
manifestación del derecho a la identidad personal son 
numerosas y se encuentran presentes en la mayoria de las 
audiencias. 


Las razones que han llevado a plantear la vulneración de 
este derecho son diferentes, y pueden clasificarse en tres 
grupos: dificultad en la obtención del Documento Nacional 
de Identidad, dificultades en la inscripción de los recién 
nacidos en el registro civil y dificultades en el 
procedimiento de filiación extramatrimonial. 


De esta manera, el principal problema radica en la 
dificultad que enfrentan las personas para obtener su DNI. 
Esta dificultad, a su vez, obedece a diferentes razones, 
pero la más mencionadas tienen que ver con los altos 
costos para la obtención de dicho documento. Por ello, las 
principales acciones de política pública sugeridas son de 
carácter normativo y administrativo, y giran en torno a 
declarar la gratuidad del DNI, en especial para las 
personas en situación de extrema pobreza. Esta medida 
propuesta, sin embargo, evidencia un desconocimiento de 
las políticas estatales y un incumplimiento de las mismas 
por parte del Estado, ya que de acuerdo con nuestro 
ordenamiento legal, a aquellos que posean un certificado 
que acredite su situación de extrema pobreza se les 
exonerará del pago de la tasa. 


Asimismo se propone que este documento no tenga fecha 
de vencimiento para no tener que pagar las tasas por 


60 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


renovación cada cierto período de tiempo. Si bien es cierto 
que resulta necesario una actualización de los datos cada 
cierto período de tiempo, en muchos casos la obtención de 
duplicados o la corrección de datos domiciliarios resulta 
onerosa para un sector mayoritario del país. 


Un segundo problema a resolver para la obtención del DNI 
estaria en la falta de oficinas descentralizadas para realizar 
dicho trámite, lo cual estaria dando lugar a que exista un 
gran número de personas indocumentadas. Este problema 
es especialmente delicado en zonas no urbanas, por lo 
que no sólo se propone incrementar el número de oficinas 
descentralizadas de RENIEC sino también la realización 
de un censo con el fin de determinar el número exacto de 
personas indocumentadas para proceder a realizar 
campafias de entrega de DNI (tal y como se propone en la 
audiencia de Tingo María). Otras medias sugeridas son la 
realización de visitas periódicas, por parte del personal del 
Registro Nacional de Identificación y Estado Civil 
(RENIEC), a las comunidades más alejadas para facilitar el 
trâmite de entrega; además, se proponen campafias de 
sensibilización al interior del país acerca de la importancia 
de contar con DNI (tal y como se menciona en las 
audiencias de Ica y Piura). 


Debemos hacer mención especial a una demanda 
planteada en las audiencias de Lima Cono Sur y Lima 
Cono Este, que alega la afectación del derecho a la 
identidad de aquellas personas que se sometieron a una 
operación de cambio de sexo y que no pueden obtener un 
DNI con su nueva identidad. Ante esto se propuso como 
primera medida realizar un censo de los homosexuales 
indocumentados, para sobre la base de ello, iniciar las 
acciones pertinentes. 


Un segundo problema que afecta el goce del derecho al 
nombre y a la identidad personal tiene que ver con la 
dificultad que tienen las personas para llevar a cabo la 
inscripción de los nacimientos en el Registro Civil, 
especialmente por la lejanía de las oficinas regiístrales. 
Este tema ha sido desarrollado con especial interés en las 
audiencias de Chiclayo, Tingo María, Huaraz, Tarapoto y 
Lima Cono Norte. En el caso de Lima Metropolitana éste 
es un problema considerado más bien de tipo nacional, no 
un asunto directamente vinculado con la realidad de su 
región. Por ello, además de proponerse la elaboración de 
un censo con el fin de determinar el número de personas 
que no poseen una partida de nacimiento, se propuso la 
descentralización de las oficinas del Registro Civil, 
ubicándose algunas al interior de los centros de salud. 
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Asimismo, se ha solicitado una modificación normativa que 
amplíe el plazo para Ilevar a cabo la inscripción por parte 
de los padres o tutores, regulando las inscripciones 
extemporáneas de partidas de nacimiento. Se plantea 
también la necesidad de llevar un registro automático y 
gratuito de los nacidos vivos y hacer obligatoria la entrega 
de la partida de nacimiento en los Gobiernos Locales. En 
Lima Cono Norte y en Chiclayo se demanda a las 
municipalidades la gratuidad del registro civil de 
nacimientos, así como de las rectificaciones. Sin embargo, 
la percepción acerca de las necesidades respecto de este 
derecho revela una demanda generalizada. 


Finalmente, un problema que aparece menos mencionado, 
pero que no por ello es menos grave, es el problema del 
reconocimiento de los hijos por parte de los padres. Las 
razones por las que este asunto ocupa el tercer lugar 
dentro del número de demandas, obedecen tal vez a la 
falta de conocimiento de las leyes que regulan el proceso 
de filiación extramatrimonial. Ello podría haber llevado a 
considerar que el problema de la falta de reconocimiento 
es principalmente un problema privado entre los padres, 
donde el Estado nada tiene que ver. No obstante, y ello 
queda en evidencia en las audiencias de Huancayo, 
Huacho, y Puno, se cuestionan las leyes sobre la materia, 
de forma tal que se simplifique el procedimiento y se 
permita la inscripción del nifio con el apellido de los dos 
progenitores, como una forma de evitar la posterior 
estigmatización y discriminación que puede sufrir dicho 
niÃo en tanto hijo extramatrimonial. 


Asimismo, en Huaraz, se propuso una modificación 
legislativa que permitiera que las madres poder inscribir a 
sus hijos, con los apellidos de los dos progenitores, a partir 
de una sola declaración. Se propuso también la promoción 
de campafias de sensibilización a los padres acerca de sus 
obligaciones y responsabilidades para con sus hijos. 


En todo caso, de lo recabado en todas las audiencias y en 
especial en las de Huancayo y Huacho, queda claro que 
los procesos de reconocimiento de filiación en nuestro país 
no son un problema resuelto. Tal vez por ello, dentro de las 
propuestas presentadas en ambas audiencias se plantea 
la necesidad de declarar obligatorio el examen de ADN 
para los casos en que se cuestione la paternidad, así como 
de promover campafias de sensibilización acerca de la 
importancia del reconocimiento de los niÃos. 


Sin perjuiício de la priorización establecida, también se 
considera importante referirse a los siguientes derechos: 
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(d) Derecho a la vida. 


El derecho a la vida se encuentra contemplado en el 
artículo 6 del PIDCP y 4 de CADH, como la prohibición a la 
privación arbitraria de la vida. La apreciación nacional que 
se tiene de la afectación de este derecho no es tan 
significativa como, por ejemplo, los requerimientos de 
justicia, igualdad o del derecho a la identidad, siendo Puno 
el lugar donde más demanda ha tenido tanto en la 
apreciación en el ámbito nacional como regional. 


Un asunto que se debe destacar es la vinculación 
mayoritaria de la vulneración de este derecho con el 
aborto, que es percibido como un atentado directo al 
derecho a la vida. En la audiencia de Lima Cono Norte se 
plantea la necesidad de difundir entre la población las 
leyes y normas vigentes que protegen al neonato en 
nuestro país. 

En Arequipa se exigió del Estado una efectiva protección 
de los derechos del concebido mediante la erradicación de 
la práctica de abortos (ofreciendo mecanismos de control 
de la natalidad como una alternativa), la educación a favor 
del derecho a la vida y la mejora radical de los servicios de 
salud (que debería brindar apoyo psicológico gratuito a 
mujeres gestantes). En ambos casos, el aborto es visto 
como parte de una problemática nacional, pero no es 
mencionada como un problema de la región. 


Cabe hacer la salvedad de que en nuestro país el aborto 
se encuentra penado en la gran mayoría de los casos, por 
lo que no se podría demandar, a priori, una práctica del 
Estado en el sentido que permita estas situaciones. En 
todo caso, sería posible hablar de esta afectación en el 
sentido de una falta de mecanismos de control y sanción a 
las entidades privadas que practican los abortos. Si ello 
fuese así, la constante referencia al tema del aborto daría 
indicios de que en nuestro país existiria una práctica 
extendida de abortos. 


En todo caso, dejando de lado ese punto, las medidas 
propuestas para la mayoría de denuncias por violación al 
derecho a la vida, no son muchas y son poco concretas. 


Mención especial merece el caso de Huaraz, donde se 
considera que el Estado viola el derecho a la vida a causa 
de un deficiente servicio de salud. Entre las medidas se 
sugiere mejorar la administración de salud para brindar 
una atención adecuada, con calidez y calidad Finalmente, 
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en Cusco se menciona el uso excesivo de la fuerza pública 
como factor determinante para la vulneración al derecho a 
la vida. 


(e) Derecho a la integridad personal. 


El derecho a la integridad personal se encuentra 
establecido en los artículos 7 del PIDCP y 5 de la CADH, 
como el derecho de toda persona a no ser sometida a 
torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o 
degradantes. 


Las opiniones recogidas en las audiencias de Chiclayo, 
Tingo María, Lima Metropolitana parecen indicar que en la 
práctica este derecho es constantemente vulnerado. En los 
dos primeros casos es considerado un problema propio de 
la región, mientas que en Lima Metropolitana se percibe 
que el problema se da en el ámbito nacional. Por su parte, 
en Lima y Huaraz, se considera que la policia ejerce 
violencia física y psicológica. 


Ante estas denuncias se han mencionado medidas de 
diferentes tipos. Sin embargo, son las medidas educativas 
las que han tenido una mayor aceptación por parte de 
quienes asistieron a las audiencias. Estas medidas 
implican básicamente la capacitación de miembros de las 
Fuerzas Armadas y de la Policia Nacional acerca de los 
derechos de los ciudadanos detenidos. Sin embargo, la 
capacitación no se agota sólo en ellos, sino que deberá 
abarcar también a jueces y fiscales. 


Un segundo grupo de medidas mencionadas son las 
normativas, entre las que se encontrarían la sanción a los 
agentes estatales que inflijan torturas o tratos o penas 
crueles, inhumanos y degradantes a otras personas, así 
como el establecimiento de mecanismos de control para 
supervisar la actuación de estos agentes. Asimismo, en 
lca, se presenta la necesidad de protección durante 
intervenciones policiales y reclusión de detenidos, así 
como la necesidad de garantías para denunciantes. 


Las medidas presupuestales y culturales no han sido muy 
mencionadas tal vez por entender que este un problema 
que no depende tanto del presupuesto que el Estado 
otorgue al Ministerio del Interior, sino más bien de una 
sensibilización de la población y de los agentes del Estado 
sobre los derechos humanos. Las medidas culturales 
tampoco han sido muy mencionadas, probablemente por 
entenderse que algunas de ellas están comprendidas 
dentro de las educativas. 
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Si bien en algunos casos se sefialan como grupos 
vulnerables asociados con al derecho a la integridad a 
nifos,  campesinos, indígenas y personas con 
discapacidad, no es posible determinar las razones por las 
que dichos grupos son más vulnerables que otros a que se 
atente contra su integridad. 


Es importante resaltar también que existen dos temas muy 
asociados al derecho a la integridad, especialmente en el 
nivel regional: violencia familiar y seguridad ciudadana. 
Con respecto al primero, las medidas preventivas son 
educativas (se propone realizar campafas de 
sensibilzacióÓn en contra de la violencia familiar y 
capacitación especializada a profesionales de la salud 
mental del Estado que traten a las víctimas de violencia 
familiar y a los agresores), normativas (reglamentar 
sanciones mucho más drásticas contra los agresores, 
especialmente aquellos responsables de abuso sexual de 
menores), administrativas (implementar programas 
multisectoriales de atención a mujeres, nifos y 
adolescentes) y presupuestales (implementar en el 
Presupuesto Nacional una partida especial que permita la 
creación de centros de recuperación y rehabilitación de 
víctimas de violencia familiar). En cuanto a la seguridad 
ciudadana, el reclamo de medidas concretas que 
garanticen la seguridad ciudadana y acaben con 
problemas como pandillaje, asalto y agresiones confiere 
responsabilidad directa en primer término a las autoridades 
municipales y en menor medida a las autoridades 
regionales y policiales. 


(f) Derecho a la libertad de expresión. 


El derecho a la libertad de expresión se encuentra 
recogido en los artículos 19 PIDCP y 13 CADH. Este 
derecho incluye tanto la libertad de difundir informaciones 
e ideas de toda índole, así como de buscarlas y recibirlas. 


Las afectaciones a la libertad de expresión han sido 
mencionadas con una frecuencia media, siendo Puno y 
Ayacucho los lugares donde más demandas se han 
originado. 


Contrariamente a lo que podría pensarse, las demandas 
por afectación a la libertad de expresión no están referidas 
a un impedimento de manifestar las creencias propias de 
una persona, sino al acceso a la información por parte de 
éstas. Esta información se encuentra referida a los 
derechos de las personas y, en menor medida, a la 
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transparencia de la gestión pública. Así, el acceso a la 
información se presenta como una condición para el 
ejercicio de la ciudadania. 


En las audiencias de Lima Metropolitana y Arequipa el 
acceso a la información es un asunto que se considera 
pendiente a nivel nacional y por ello se pide una mayor 
difusión de la Ley de Acceso a la Información y se solicita 
capacitación para todos los funcionarios del Estado sobre 
su obligación de otorgar información a la ciudadania. El 
objetivo es que la ciudadania logre estar debidamente 
informada acerca de los proyectos y decisiones de sus 
autoridades. 


En lca, Lima y Cusco, se presenta como necesidad la 
información sobre la gestión pública: en Ica se sugiere 
rendición de cuentas y en Lima se sugiere el cumplimiento 
de normas y aplicación de sanciones drásticas. Tal vez por 
ello sea que las principales acciones sugeridas son de 
carácter presupuestario, pues para establecer mecanismos 
de supervisión y de capacitación se requerirá contar con 
los recursos necesarios. 


Un segundo punto de reclamo es el abuso de la libertad de 
expresión que provoca el dario de la honra y reputación de 
las personas. Este reclamo es planteado en las audiencias 
de Huaraz, Tingo María, Puno, Huancayo e Iquitos y es 
considerado un tema pendiente a nivel regional. Para ello 
se solicita no sólo el respeto irrestricto de las normas que 
protegen el buen nombre sino que también se apela al 
Código de Ética Profesional de periodistas y 
comunicadores. Aparece también mencionada la 
sugerencia de que el Estado intervenga en los medios de 
comunicación para garantizar la libertad de expresión. Por 
otro lado, en lIca y Cusco, se plantean medidas 
administrativas relativas al manejo de la información en los 
medios de comunicación. Especificamente en Cusco, se 
sugieren medidas normativas para intervenir en los medios 
de comunicación y se exige la aplicación de la ley de 
transparencia. Por último, en Huaraz, Tarapoto y Lima, 
aparecen temas referidos a la necesidad de información en 
derechos humanos. 


(g) Derecho a la Identidad cultural. 


El derecho a gozar de una cultura y mantener las prácticas 
y tradiciones propias de ésta se encuentra contemplado en 
el artículo 27 de Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos. Este derecho no ha sido el más demandado en 
las audiencias cuantitativamente hablando, pero si ha sido 
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mencionado en la gran mayoría de las audiencias. 
Asimismo, en muchos casos se habla de falta de identidad 
nacional, antes que de afectación a la identidad cultural. 


Básicamente la mención a este derecho tiene que ver con 
la necesidad de reivindicar a las minorías culturales 
existentes en cada zona. Así, en Huancayo, se menciona 
la necesidad de revalorizar la cultura quechua y asháninka, 
en Iquitos se demanda la incorporación de una perspectiva 
intercultural en las políticas del Estado y en la educación, 
etc. 


En estos casos, las propuestas culturales aparecen como 
las más importantes y tienen que ver con impulsar 
campafias de difusión y promoción de los valores 
culturales de cada grupo. Así, en la audiencia de Ica se 
presenta la necesidad de apoyar expresiones culturales 
difundiéndolas a través de los medios de comunicación. En 
Tarapoto, se considera que debe fomentarse la identidad 
nacional por medio del estudio, práctica y difusión de las 
diversas expresiones culturales, y se recomienda cultivar 
las costumbres tradicionales. En Cusco se presenta la 
necesidad de preservar la cultura propia y en las medidas 
a adoptar se sugiere dar leyes y programas adecuados 
para cada cultura, procurando mecanismos de inclusión. 
Finalmente, en Huaraz, se recomienda incentivar la 
práctica de actividades culturales en la localidad, 
implementar políticas culturales e impulsar la difusión de 
los valores culturales de la nación. 


(h) Derechos políticos. 


Los derechos políticos, entendidos como los derechos de 
los ciudadanos a participar en la dirección de asuntos 
públicos, de votar y ser elegidos en elecciones periódicas, 
y de tener acceso, en condiciones de igualdad, a las 
funciones de su país, están recogidos en el PIDCP en su 
artículo 25 y en la CADH en su artículo 23. 


La demanda por afectación a este tipo de derechos es 
bastante baja, presentándose en el caso de Huancayo, 
Cusco, Huaraz, Lima Cono Sur, Lima Cono Oeste, 
Arequipa, Lima Cono Este, Tarapoto e Ica. Este derecho 
se encuentra Íntimamente relacionado con la libertad de 
expresión en su vertiente positiva, es decir, con el derecho 
de acceso de las personas a la información. Ello en la 
medida en que, como se ha podido observar de lo 
manifestado en las audiencias, la dificultad en el acceso a 
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puestos públicos viene dada en Pparte, por el 
desconocimiento de las personas de sus propios derechos. 


Las medidas  propuestas para solucionar estas 
afectaciones son: impulsar la organización de la población, 
difundir los derechos ciudadanos y promover las 
Organizaciones Sociales de Base. Asimismo se proponen 
acciones de capacitación y promoción de la participación, 
poniendo énfasis en la participación de jóvenes. En Cusco 
se presenta la necesidad de participación en asuntos 
públicos y se sugiere revisar las normas acerca de 
reelección de autoridades. 


Por otro lado, este derecho está vinculado al ejercicio de la 
capacidad ciudadana dado por la obtención del DNI. En 
este sentido, en Huaraz se presenta la necesidad de no 
discriminación en la participación ciudadana y se sugiere 
emisión gratuita del DNI. 


Vemos también, aunque haya sido manifestado en 
términos de afectación al derecho a la igualdad, una 
dificultad en el acceso a cargos públicos por parte de las 
mujeres. Así, en Tarapoto, se presenta la necesidad de 
participación en asuntos públicos, poniendo énfasis en la 
participación de la mujer, y se sugiere propiciar la 
organización y consolidación de la sociedad civil. 


2) Análisis en torno a las necesidades 
en materia de derechos 
económicos, sociales y culturales. 


En cuanto a las demandas en el ámbito nacional y regional 
referidas a los DESC, los derechos más mencionados 
fueron los siguientes: a la educación, a la salud, al trabajo 
y medio ambiente, por ser los que tienen el mayor 
porcentaje de mención en las audiencias. 


Los derechos ambientales, incluidos en la categoría de 
DESC, junto con el derecho a un nivel de vida adecuado, 
han tenido una mayor frecuencia de mención en la 
perspectiva de toda la región. 


En cuanto a las entidades comprometidas con las acciones 
de políticas públicas propuestas, tanto en el ámbito 
regional como nacional, para el caso de los DESC, en la 
perspectiva nacional, destacan tanto el Poder Legislativo 
como el Poder Ejecutivo, mientras que en el regional el 
único que destaca es el Poder Legislativo. 
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En las audiencias se han consignado algunos derechos 
colectivos como parte de los DESC. Los más mencionados 
son la independencia económica y política, el 
entendimiento y confianza recíproca, el acceso a la 
tecnologia y la seguridad ciudadana. 


A continuación se analizarán las necesidades vinculadas 
en las audiencias a los derechos con mayor mención a lo 
largo del proceso de consulta, además de las medidas 
sugeridas para su protección y debido cumplimiento. 


(i) Derecho a la educación. 


El derecho a la educación ha sido el más mencionado 
dentro de los DESC y presenta frecuencias más altas en 
las demandas relativas a la perspectiva nacional que 
regional, aunque en ésta última igual se mantiene una 
frecuencia pareja. 


Este derecho fue analizado tomando en cuenta cuatro 
aspectos principales: calidad en la educación, acceso a la 
educación, gratuidad de la ensefianza e infraestructura, y 
tal y como ha ocurrido con el derecho al trabajo y el 
derecho a la salud, la calidad educativa es el aspecto más 
demandado por los asistentes a las audiencias. Esta 
calidad, en el caso de la educación, implica en primer 
término un buen ejercicio de la docencia, por lo que se 
debe contar con profesores debidamente capacitados. Es 
así como en audiencias como las de Lima Cono Este, 
Huacho, Puno, Lima Cono Sur, Lima Cono Oeste, Iquitos, 
Ayacucho, Tingo María y Arequipa se plantea la realización 
de programas regulares de capacitación que permitan a los 
docentes brindar una educación integral y en valores, 
incorporando temas como derechos humanos, educación 
sexual y reproductiva, cultura de paz y género en el 
desarrollo de sus cursos. Otra propuesta, con respecto a 
los contenidos curriculares, planteada en Lima 
Metropolitana y Tingo María es que se permita conciliar el 
modelo educativo con la realidad laboral de nuestro país; 
es decir, se pueda “educar para el trabajo”. 


Un segundo reclamo referido a la calidad educativa tiene 
que ver con la educación multicultural. En todas las 
audiencias, pero especialmente en Cusco, Ayacucho, 
Huancayo, Iquitos, Lima Cono Oeste, Puno, Huacho e lIca 
se demanda la necesidad de que la currícula se adecue a 
la realidad social y cultural de cada región y que responda 
a las necesidades de una nación pluricultural y multiétnica. 
Para ello se propone la modificación del plan curricular 
nacional, de manera que contemple programas 
diversificados por regiones y el establecimiento de 
mecanismos de evaluación y monitoreo de los mismos. Se 
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restrita) e às fermentadas - cervejas e vinhos (com publicidade quase sem restrição). 


Dentre as recomendações do GTI está a adoção de normas técnicas que restrinjam a propaganda de bebidas alcoólicas. 
Após ampla consulta pública sobre o tema, a ANVISA está prestes a aprovar uma resolução que adota posturas relativas 
a este tema. Esta nova norma inclui, entre outras características, mensagens de advertência baseadas nos riscos e 
agravos à saúde associados ao consumo de álcool. 


Uma linha estratégica adotada foi divulgar experiências e intervenções nacionais e internacionais baseadas nas 
estratégias de redução de danos para auxiliar na formulação de políticas públicas identificadas com o pragmatismo e 
eficiência. Desta forma, em fevereiro de 2004, a Coordenação de Saúde Mental organizou a tradução e publicação em 
português do livro “Alcool e Redução de Danos: uma abordagem inovadora para países em transição” (disponível em 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Livro%20Alcool.pdf). Do mesmo modo, divulgou no Brasil, amplamente, o 
Relatório “Neurociências: Consumo e Dependência de Substâncias Psicoativas”, da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Legislação 

Em 2006 foi sancionada a nova lei sobre drogas no país (Lei 11.343/2006), projeto que constituiu o avanço possível na 
legislação brasileira, apesar de não abarcar toda a complexidade do tema. Entre os avanços, está a supressão da pena de 
prisão para os usuários de drogas - garantia dos direitos destas pessoas e também condição importante para o 
desenvolvimento de ações de prevenção e tratamento na saúde pública. 


No âmbito internacional, obtivemos um avanço significativo na questão da legislação para álcool e outras drogas: a 


aprovação de uma resolução proposta pelo Brasil sobre redução de danos (elaborada pela Coordenação de Saúde Mental 
e pelo Programa de DST/Aids), pela Commission on Narcotic Drugs, órgão da ONU responsável por discutir diretrizes 
relacionadas ao uso de drogas no mundo. A resolução foi aprovada por consenso pelos países-membro e representa uma 
conquista histórica do Ministério da Saúde e do governo brasileiro no esforço de levar o tema de redução de danos para 
os fóruns internacionais (o texto da resolução em inglês está no sítio: 
http://www .unodc.org/pdf/resolutions/cnd 2006 49-4.pdf). 


PORTARIAS 


2004 - Portaria GM nº 2197, de 14 de outubro - Institui, no ambito do SUS, o Programa de Atenção Integral a 
Usuários de Alcool e outras Drogas. Merece atenção especial a instituição dos Serviços Hospitalares de Referência para a 
Atenção Integral aos Usuários de Alcool e outras Drogas em Hospitais Gerais. 


2005 - PT GM 1028, de 1º de julho - Define as ações para a redução de danos decorrentes do uso de álcool e outras 
drogas, para dependentes que não podem, não querem ou não conseguem interromper o uso de substâncias. 


2005 - PT SAS 384, de 5 de julho - Autoriza os Centros de Atenção Psicossocial - CAPS I a realizarem procedimentos 
de atenção a usuários de álcool e outras drogas. 


2005 - PT GM 1169, de 7 de julho - Destina incentivo financeiro para os municípios que desenvolvam projetos de 
inclusão social pelo trabalho destinados a pessoas com transtornos mentais ou transtornos decorrentes do uso de álcool e 
outras drogas. 


2005 - PT GM 1612, de 9 de setembro - Define normas de funcionamento e credenciamento/habilitação dos Serviços 
Hospitalares de Referência para a Atenção Integral aos Usuários de Alcool e outras Drogas - SHR-ad. 


Articulação com a sociedade 
A Coordenação de Saúde Mental promoveu, em conjunto com outros parceiros, o I Encontro Nacional de Redução de 
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propone también que la docencia se imparta en más de 
una lengua (quechua, aimara y otras lenguas originarias). 


Con respecto al acceso a la educación, el segundo grupo 
de demandas, en las audiencias de Lima Cono Sur e 
Iquitos, la población consultada propuso una serie de 
medidas de carácter administrativo (que ocupan el 
segundo lugar en la lista de medidas propuestas), tales 
como: la implementación de programas descentralizados 
para la construcción de escuelas y centros de educación 
técnica y universitaria; la promoción del derecho al acceso 
a la educación en condiciones de igualdad para ambos 
géneros entre los sectores de menos recursos y zonas 
rurales (lo cual revelaria que el acceso de la mujer a la 
educación sigue siendo considerado por la población como 
un asunto pendiente) y, finalmente, el compromiso del 
Estado a garantizar el libre ingreso a las universidades a 
los afectados por la violencia política. 


Un tercer grupo de demandas se relaciona con la gratuidad 
de la educación. En este punto, y al igual que pudimos 
observarlo con la gratuidad en la entrega del DNI, la 
demanda por educación inicial y primaria gratuita en 
audiencias como la de Huaraz, Iquitos, Lima Cono Oeste, 
Huacho, Tarapoto, Piura y Ayacucho demostraría o bien un 
desconocimiento de las normas peruanas que establecen 
precisamente la gratuidad de la educación estatal básica, o 
bien su incumplimiento. 


(1) Derecho a la salud. 


El derecho a la salud ha sido mencionado en todas las 
audiencias, tanto desde la perspectiva nacional como 
regional. Al igual que en el caso del derecho al trabajo, 
también en relación con el derecho a la salud se han 
identificado tres grupos de demandas específicas. La 
demanda con mayor mención -tal como ocurre en el caso 
del derecho al trabajo y, como veremos luego, en el caso 
de la igualdad- tiene que ver con las condiciones y la 
calidad en la atención de la salud, antes que con las 
condiciones de acceso a la salud y la infraestructura, que 
ocupan el segundo y tercer lugar, respectivamente. 


Con respecto a la calidad en la atención de la salud, las 
personas consultadas consideraron que brindar un buen 
trato resulta más importante incluso que la construcción de 
nuevos centros de salud. No obstante, el primer grupo de 
medidas propuestas son de carácter presupuestario, lo que 
implicaria una demanda de la población en el sentido de 
no destinar tanto presupuesto a la construcción de 
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hospitales, como a la capacitación de funcionarios de la 
salud. 


Respecto a la calidad en la atención se considera 
indispensable erradicar cualquier tipo de práctica 
discriminatoria contra los enfermos de VIH, como se 
sefiala en la audiencia de Lima Cono Sur y Lima Cono 
Este. Por ello, se propone capacitar a los profesionales de 
la salud de manera que puedan brindar atención 
especializada a ciertos grupos vulnerables: a adolescentes 
y a jóvenes -en temas de salud sexual-, así como a niÃos, 
mujeres, ancianos y discapacitados. 


Por otro lado, en relación con la calidad de la atención, en 
Ayacucho, Cusco y Huaraz se plantea la necesidad de 
incorporar un enfoque intercultural a la atención que se 
brinda y se reclama también una atención integral que 
permita hacer frente a problemas complejos de salud. 


Tres problemas de este tipo que continúan siendo 
percibidos por la población como pendientes son: (i) la 
muerte de mujeres gestantes y recién nacidos, (ii) la 
exclusión y discriminación en la atención y (iii) los 
problemas de salud mental, especialmente aquellos que 
aquejan a los afectados por la violencia política. En lca, 
pero con mayor énfasis y recurrencia en Ayacucho, 
Arequipa y Cusco, este último pedido forma parte de una 
demanda mayor referida a un servicio especializado de 
salud para los afectados por la violencia política. Hay una 
percepción generalizada de que la necesidad de una 
atención de calidad afecta sobre todo a personas que 
viven en zonas rurales. 


Dentro de las medidas propuestas para mejorar la calidad 
de la atención, encontramos algunas relacionadas con la 
capacitación a la población con el fin de prevenir 
enfermedades. Así, en Huancayo y en Lima Cono Este, se 
propone la formación de espacios de diálogo, vigilancia y 
educación en salud, tanto para usuarios como para 
quienes brindan dicho servicio, no sólo en el nivel urbano 
sino sobre todo en el ámbito rural. A este respecto se 
proponen campafias periódicas al interior del país que 
brinden información general sobre salud y prevención de 
enfermedades, además de la continua realización de 
cursos de capacitación del personal de centros 
hospitalarios y establecimientos de salud públicos. 


En cuanto a las medidas relacionadas con el acceso a la 


salud  éstas tienen un carácter  básicamente 
presupuestario, como ocurre en el caso de lIquitos, 
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Huancayo, Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur, Puno y 
Huacho. Como consecuencia de ello, en las audiencias de 
Huacho, Lima Cono Sur, Lima Cono Oeste, se propone 
verificar que en todos los centros de salud públicos se 
cumpla con atender de forma gratuita y se solicita ampliar 
la cobertura de este servicio. 


(k) Derecho al trabajo. 


El derecho al trabajo ha sido frecuentemente mencionado 
en las audiencias en el caso de la perspectiva nacional, 
pero no lo ha sido tanto en relación con la perspectiva 
nacional. No obstante, el derecho al trabajo ocupa, 
después del derecho a la educación y a la salud, el tercer 
lugar en los DESC mencionados. 


Este derecho, tal como ha ocurrido en el caso de 
educación y salud, ha sido desagregado en diferentes 
manifestaciones, como son las condiciones laborales, el 
acceso al trabajo, la estabilidad laboral y el trabajo infantil. 
De todas ellas, la demanda más mencionada con respecto 
a este derecho es por condiciones laborales. Sin embargo, 
dicha demanda se puede desagregar en solicitudes mucho 
más concretas: remuneración equitativa, pago de 
beneficios sociales, descanso semanal, explotación 
laboral, entre otros. 


Estas demandas tuvieron mayor frecuencia en las 
audiencias de Lima Cono Sur, Huacho y Lima Cono Oeste. 
Algunas de las medidas planteadas para este tipo de 
afectaciones son: el aumento salarial, la modificación de la 
legislación laboral, la aplicación por parte del Estado de 
medidas que permitan garantizar a los trabajadores el 
pago de beneficios sociales y la homologación de 
remuneraciones en un sistema único -esta última en el 
caso de Huacho. También, en las audiencias de Huacho y 
Huancayo se solicita apoyo del Estado a la pequefa y 
micro empresa (en adelante “PYMES”?, así como la 
implementación de programas que permitan la creación de 
nuevas fuentes de trabajo a corto, mediano y largo plazo. 


Asimismo, en la audiencia de Lima Metropolitana se 
propuso la creación de centros estatales de capacitación 
técnica descentralizada. Finalmente, cabe mencionar, 
dentro de las necesidades relacionadas con las 
condiciones laborales, el problema de la explotación de 
grupos vulnerables (especificamente mujeres y nifos) en 
el ámbito laboral, sobre todo informal —lca y Cusco-. Como 
medida a adoptar frente a este problema se considera 
prioritaria la implementación de acciones de información y 
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capacitación a la población sobre la legislación laboral 
vigente. 


Un segundo grupo de demandas alude a la falta de acceso 
al empleo. Dicha falta está referida a la escasez de 
puestos de trabajo, así como a la imposibilidad de ciertos 
grupos de acceder a un trabajo digno debido a prácticas 
discriminatorias vinculadas a sexo, discapacidad y opción 
sexual. Esto se ve reflejado en las audiencias de Lima 
Metropolitana, Lima Cono Norte, Puno y Huacho -estas 
dos en relación con la dificultad de acceso al trabajo de las 
personas con discapacidad- y Lima Cono Sur —planteando 
el problema de discriminación en el acceso al empleo a 
personas homosexuales. Para solucionar estos problemas 
aparece como primera medida el requerimiento al Estado 
de la generación de más puestos de trabajo (por ejemplo, 
a través de las PYMES), éste es el caso de las audiencias 
de Huacho e Iquitos. También en la audiencia de Arequipa 
se propone la realización de concursos públicos como 
requisito para la designación de puestos de trabajo en el 
Estado. Asimismo, se propone la aplicación de sanciones 
drásticas para aquellos centros laborales que tengan 
procedimientos de contratación discriminatorios. 


El tercer grupo de demandas se refiere a la inestabilidad 
laboral. Ante esta demanda la mayoríia de las medidas 
propuestas en las audiencias de Cusco, lIca, Iquitos, 
Huacho, Lima Cono Norte, Lima Cono Este, Lima 
Metropolitana, Arequipa, Chiclayo y Tarapoto, giran en 
torno a una modificación de la legislación laboral que 
promueva la estabilidad en el empleo: difusión y 
cumplimiento de la normativa laboral, restablecimiento de 
la ley de estabilidad laboral, cumplimiento de la Ley del 
servidor público, promulgación de la Ley General del 
Trabajo, adecuación de las normas laborales peruanas 
respecto a los tratados internacionales, la eliminación del 
sistema de contratos no personales y del sistema de 
intermediación laboral, entre otros. 


Mención aparte amerita el tema del trabajo infantil, que 
representa el último bloque de demandas relativas al 
derecho al trabajo (véase Gráfico 29). Si bien en algunos 
casos, como ocurre en las audiencias de Chiclayo y Lima 
Cono Oeste, se plantea su eliminación, en otros se 
propone mejorar las condiciones en que los nifos laboran 
y concederles atención especial por parte del Estado, 
como ocurre en las audiencias de Lima Cono Norte y 
Huacho (en ésta última, por ejemplo, se propone dar 
mayores facilidades en el horario de trabajo de los nifios). 
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Asimismo, se propone establecer penas más drásticas 
para aquellos que cometen abusos contra los menores. 


(1) Derecho a un medio ambiente sano. 


En términos generales, las demandas referidas a la 
afectación al medio ambiente tienen mayor relevancia en la 
perspectiva regional que en la nacional. Ello refleja un 
mayor interés de la población respecto a los problemas 
ambientales de su región y es tal vez como consecuencia 
de ello que este tipo de demandas y las posibles medidas 
a adoptar, han sido planteadas con más claridad. 


De esta manera, el derecho a contar con un medio 
ambiente sano aparece relacionado con la contaminación 
generada por las condiciones inadecuadas en la extracción 
y explotación de los recursos naturales por parte de las 
empresas, en especial las dedicadas a la actividad minera, 
tal y como se menciona en las audiencias de Cusco, Puno, 
Cajamarca, Puno, Huacho, Huaraz y Ayacucho. También 
es muy frecuente la mención a la responsabilidad que 
tienen las industrias en la contaminación ambiental urbana, 
tal y como se aprecia en las audiencias de Lima, 
Metropolitana Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur, Arequipa 
e Ica. En estas audiencias se demanda al Estado un mayor 
compromiso frente a este tema. 


Las medidas propuestas combinan acciones 
administrativas, educativas y normativas, ya que se 
recomiendan medidas de prevención concertadas, una 
educación ambiental y el cumplimiento y creación de 
normas relacionadas con el cuidado del medio ambiente. 
Sin embargo, es importante resaltar que las medidas más 
mencionadas son aquellas que sugieren acciones 
formativas dirigidas a la consolidación de una cultura 
ambiental. 


Respecto a las medidas administrativas, algunas de ellas 
proponen un mejor cumplimiento por parte del Estado de 
su responsabilidad en la regulación y fiscalización de 
actividades industriales y extractivas, especialmente la 
actividad minera. En muchos casos, se alude 
directamente al INRENA y a la necesidad de que éste 
cumpla sus  funciones con mayor eficacia y 
responsabilidad. Se plantea la necesidad de implementar 
consejos regionales para la protección del medio ambiente, 
del que formen parte representantes de la sociedad civil. 


En cuanto a las medidas normativas, en casi todos los 
casos se plantea la necesidad de regular sanciones más 
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drásticas contra quienes sean responsables de contaminar 
el medio ambiente, tal y como ocurre con las madereras 
que deforestan zonas reservadas, con las empresas que 
no cumplen con llevar a cabo estudios de impacto 
ambiental y con las empresas mineras que no cumplen con 
tratar adecuadamente los relaves de sus minas. Por ello se 
propone que poner en vigencia el Código del Medio 
Ambiente, derogar la Ley de Concesiones Forestales y 
crear, difundir y cumplir planes regionales de protección 
del medio ambiente. 


Finalmente, se propone el desarrollo de programas 
educativos de protección del medio ambiente, así como la 
realización de campafias de sensibilización que faciliten la 
participación de la sociedad civil en la toma de decisiones 
con respecto a explotación de recursos naturales. 


(m) Otros derechos  desarrollados en las 
audiencias públicas. 


Las audiencias públicas celebradas también permitieron 
tratar otros derechos como el disfrute de un nivel de vida 
adecuado a través del derecho a la vivienda y a la 
alimentación, el derecho a la seguridad social y los 
derechos sindicales, cuyo tratamiento más detallado puede 
consultarse en el Informe sobre la sistematización de 
audiencias públicas que se acomparia como anexo de este 
Plan. 


3) CONCLUSIONES FINALES 
Respecto a los derechos civiles y políticos. 


o En términos generales, tomando en cuenta la 
compleja situación social, política y económica que 
se vive en el Perú, el interés en torno a los DCP 
resulta similar respecto de los DESC. 


o Las audiencias han revelado, asimismo, un interés 
mayoritario por el derecho a la igualdad y a la no 
discriminación. Una primera explicación a este 
resultado sería que el componente de igualdad es 
percibido como una condición mínima indispensable 
para el cumplimiento de otros derechos. 


o El segundo derecho más mencionado y analizado 
ha sido el derecho a la justicia. Todos sus aspectos 
han sido analizados y ello revela que existia 
claridad por parte de los asistentes a las audiencias 
en cuanto al carácter integral de este derecho: 
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todos sus aspectos están muy vinculados y no 
puede atenderse uno dejando de lado a los otros. 


o En cuanto al derecho a la identidad, es muy claro el 
reclamo en torno a la obtención del DNI. Ello pone 
en evidencia un problema sobre el que en la 
actualidad se discute mucho. 


Respecto a los derechos económicos sociales y 
culturales. 


º Existe un análisis más detallado de estos derechos 
en las audiencias. Ello podría revelar que, no sólo 
los asistentes a las audiencias, sino también la 
sociedad peruana en general, están más 
familiarizados con este tipo de derechos y las 
violaciones que los afectan. 


o Los derechos que concitaron mayor interés fueron 
los derechos a la salud, el trabajo y la educación. 
En cada uno de estos casos, la principal demanda 
formulada giró en torno a la calidad de los servicios; 
es decir, a las condiciones en las que dichos 
derechos se ejercen. 


º En el nivel regional, fue muy notoria la preocupación 
en torno a la protección del medio ambiente. Ello se 
relaciona con el ambiente de tensión que existe en 
muchas zonas al interior del país, entre 
comunidades y empresas de extracción o 
explotación de recursos naturales. 


Formulación inicial del PNDH 


Con base a la información contenida en el Diagnóstico y en los 
informes conteniendo la sistematización y balance de las 
consultas ciudadanas llevadas a cabo, tanto mediante la 
celebración de las audiencias públicas como de la página web del 
PNDH, el Equipo Central tuvo lista a mediados del mes de 
octubre de 2004 una primera versión del Plan Nacional de 
Derechos Humanos. Versión que, a su vez, se sometió a 
consulta, tanto de los diversos sectores que integran el Consejo 
Nacional de Derechos Humanos, como del conjunto de las 
demás entidades que componen el Poder  Ejecutivo, 
solicitândoles formalmente tuvieran a bien formular sus 
respectivas recomendaciones de políticas públicas con el objeto 
de que fueran integradas en el Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 
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2.1.2.9 Integración en el proceso de representantes de los distintos 


sectores no representados formalmente en el Consejo 
Nacional de Derechos Humanos. 


En forma paralela, el Consejo Nacional de Derechos Humanos 
reguirió a todos los sectores del Poder Ejecutivo designar 
representantes oficiales que coordinaran con el Equipo Central la 
correspondiente integración de sus correspondientes propuestas 
de política pública en materia de derechos humanos. 


2.1.2.10 Implementación del Taller de integración de las 


recomendaciones de la Oficina de la Alta Comisionada para 
los Derechos Humanos de las Naciones Unidas para 
garantizar la inclusión de los derechos fundamentales de las 
personas y grupos en situación de mayor vulnerabilidad. 


Con fecha 3 de noviembre de 2005 se Ilevo a cabo, finalmente, 
un Taller de Expertos con el objeto de asegurar la inclusión en el 
Plan Nacional de Derechos Humanos de los derechos de 
aquellos colectivos de personas que se encuentran en particular 
condición de vulnerabilidad, de acuerdo con las directrices que al 
respecto ha formulado la Oficina de la Alta Comisionada de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos. 


2.1.2.11 Formulación de la propuesta definitiva del Plan Nacional de 


3.1 


Derechos Humanos 


La versión definitiva del Plan Nacional de Derechos Humanos 
quedó concluida el 9 de Noviembre de 2005. 


Diagnóstico 


Cumplimiento de las obligaciones internacionales asumidas por el 
Perú con relación a los derechos Civiles y Políticos 


DERECHO A LA VIDA 


El reconocimiento del derecho a la vida!” es esencial e indispensable 
para que todo ser humano se desenvuelva en la sociedad. Al privarse 
de ella a alguien se le impide el ejercicio de todos sus demás derechos y 
libertades. En este sentido, tanto la Asamblea General como la 
Comisión de Derechos Humanos de las Naciones Unidas, han 
expresado su firme convicción de que todos los pueblos y todos los 
seres humanos tienen el derecho inherente a la vida, y de que la 
salvaguardia de ese derecho primordial es indispensable para la 
aplicación del conjunto de derechos económicos, sociales y culturales, 
así como de los derechos civiles y políticos. 





!º Ver: COMISION ANDINA DE JURISTAS. Protección de los Derechos Humanos- Definiciones 
Operativas. Lima: Comisión Andina de Juristas, 1997. 
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La esencia misma del derecho a la vida se encuentra establecida en los 
instrumentos internacionales sobre derechos humanos, en los cuales se 
sefiala que nadie puede ser privado arbitrariamente de ella, lo cual 
implica reforzar los condicionantes para la imposición de la pena de 
muerte, así como proteger la vida frente a las ejecuciones 
extrajudiciales, las desapariciones forzadas Ilevadas a cabo por fuerzas 
armadas, fuerzas policiales o paramilitares, el uso excesivo de la fuerza 
o cualesquiera otros actos atentatorios contra este derecho. 


En este sentido, este derecho no puede ser concebido en forma 
restrictiva, pues no sólo supone que a nadie se le puede privar 
arbitrariamente de ella, sino que, como parte de las obligaciones 
positivas que le competen en ese ámbito, exige de los Estados tomar las 
medidas apropiadas para protegerla y preservarla. En una oportunidad, 
el Comité de Derechos Humanos consideró que la muerte de un recluso 
en un centro penitenciario, sobre la cual no se pudo establecer las 
circunstancias en que ocurrió, siendo la hipótesis del gobierno el 
suicidio, originaba una violación del Estado Parte al derecho materia de 
análisis, por no haber adoptado las medidas adecuadas para proteger la 
vida del recluso”. 


En el caso del Perú, la Constitución Política reconoce el derecho a la 
vida en el Art. 2, num. 1, tomando como base el marco general del Art. 1 
que reconoce que “la defensa de la persona humana y el respeto de su 
dignidad son el fin supremo de la sociedad y del Estado”. 


La pena de muerte 


Aceptar que a nadie se le puede privar arbitrariamente de la vida, como 
lo hacen el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 6.1) 
y la Convención Americana sobre Derechos Humanos (Art. 4.1), implica 
reconocer, a contrario, que es posible privar legalmente a una persona 
de este derecho fundamental. En esta hipótesis, la responsabilidad 
probada en hechos prohibidos sancionados con este máximo rigor haría 
que no resulte arbitraria. Así sucede, por ejemplo, con la pena de 
muerte que algunos países todavia mantienen como una sanción penal 
en su ordenamiento jurídico, pero cuya aplicación se encuentra sujeta a 
determinadas condiciones. 


Desde esta perspectiva, la Corte Interamericana de Derechos Humanos 
ha sefialado que, cuando el Art. 4.1 de la Convención estipula que 
nadie puede ser privado de la vida arbitrariamente, debe entenderse 
que la expresión «arbitrariamente» excluye los procesos legales 





! Comunicación Nº 84/19081, Hugo Gilmet Dermit Barbato c. Uruguay, párr. 10. En: «Selección de 
Decisiones del Comité de Derechos Humanos adoptadas con arreglo al Protocolo Facultativo», Vol. 2, 
17º al 32º Período de Sesiones (octubre 1982-abril 1988), CCPR/C/OP/2. Nueva York: Naciones Unidas, 
1992, p. 125 y 126. 
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aplicables en los países que todavia conservan la pena de muerte !2, A 
manera de referencia se puede sefialar que del conjunto de países de 
la región andina, solamente en Chile y el Perú, aún se contempla esta 
sanción??, Por lo tanto, esta norma deberíia ser modificada, 
proscribiendo la pena de muerte del ordenamiento jurídico interno 
puesto que su aplicación vulnera principios de dignidad y atenta contra 
los lineamientos socioeducativos de la función de la pena. 


El contexto actual del Derecho Internacional reconoce la importancia de 
eliminar progresivamente la pena de muerte. Esta situación ha sido 
reconocida por el Comité de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas al determinar que “reducir el recurso a la pena de muerte puede 
considerarse uno de los objetivos del Pacto”'*. En un sentido más 
directo, la Corte Interamericana ha establecido que la Convención 
Americana “adopta las  previsiones requeridas para limitar 
definitivamente su aplicación y su ámbito, de modo que este se vaya 
reduciendo hasta su supresión final”. 


Si bien de acuerdo con los mencionados instrumentos internacionales, 
los Estados no se encuentran obligados a abolir totalmente la pena de 
muerte, sí se encuentran obligados a limitar su uso en el marco de la 
tendencia internacional destinada a abolir el empleo de la pena capital 
como sanción, lo cual se desprende del propio Pacto Internacional (Art. 
6.2 y 6.6) y de la Convención Americana (Art. 4.2 y 4.3). En este último 
instrumento además, se sefiala que no se extenderá la aplicación de la 
pena de muerte a aquellos delitos no sujetos a esa sanción al momento 
de celebrarse la Convención Americana (Art. 4.2), y que no se 
restablecerá la pena de muerte en aquellos Estados que la han abolido 
(Art. 4.3). 


En esta dirección, el Comité de Derechos Humanos ha serialado que 
todas las medidas encaminadas a la abolición de la pena de muerte 
deben considerarse como un avance en cuanto al goce del derecho a la 
vida'º. Sobre la misma materia, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos ha sefialado que en el texto de la Convención Americana se 
expresa una clara nota de progresividad, consistente en que, sin llegar 
a decidir la abolición de la pena de muerte, adopta las disposiciones 
requeridas para limitar definitivamente su aplicación y su ámbito, de 
modo que éste se vaya reduciendo hasta su supresión final”. 


? Corte Interamericana de Derechos Humanos, «Caso Neira Alegría y otros». Sentencia del 19 de enero 
de 1995, párr. 74. 

* La Constitución del Perú de 1993 establece en su Art. 140: «La pena de muerte sólo puede aplicarse 
por el delito de traición a la patria en caso de guerra, y el de terrorismo, conforme a las leyes y a los 
tratados de los que el Perú es parte obligada». 

* Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas. Comentario General No. 6, párrafo 6. 

* Corte Interamericana de Derechos Humanos. Opinión Consultiva 3/83, párrafo 57. 

é Observación General Nº 6, párr. 6. 

1 Corte Interamericana de Derechos Humanos. «Restricciones a la pena de muerte (Art. 4.2 y 4.4 
Convención Americana sobre Derechos Humanos)». Opinión Consultiva OC-3/83 del 08 de setiembre de 
1983, párr. 57. 





79 


84. Apoiar 
ações para 
implementaçã 
o do PANAD - 
Programa de 
Ação Nacional 
Antidrogas. 


373. Apoiar 
ações para 
implementação 
do Programa de 
Ação Nacional 
Antidrogas - PA 
NAD. 


374. Apoiar 
programas de 
assistência e 
orientação para 
usuários de 
drogas, em 
substituição ao 
indiciamento em 
inquérito policial 
e processo 
judicial. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
1. Apoiar a descriminalização 
do uso de drogas e criar uma 
política de saúde pública de 
atenção integral aos/as 
usuários/as de drogas. 





trabalho em elaboração permanente 


Danos em Serviços de Saúde, em Santo André/SP, no período de 26 a 28 de junho de 2006. O evento foi um sucesso, 
reunindo mais de 600 pessoas do Brasil inteiro. Foi um espaço de mobilização e articulação com diferentes atores 
(redutores de danos, gestores de saúde, trabalhadores de CAPSad e de serviços de tratamento para HIV/Aids, 
parlamentares e representantes de universidades) para discutir as questões específicas das estratégias de redução de 
danos no país. 


Havia mais de 5 anos que os trabalhadores de saúde envolvidos com este tema não tinham um espaço nacional para 
compartilhar suas experiências. Acreditamos que estas discussões contribuíram para o avanço das políticas públicas de 
redução de danos, que propõem alternativas concretas aos desafios de atender os usuários de álcool e outras drogas de 
maneira respeitosa e eficaz. 

Em outro fórum, o diálogo com a sociedade brasileira também fez parte do fortalecimento da política de álcool e outras 
drogas do Ministério da Saúde. O Comitê Assessor da Política de Alcool e outras Drogas do Ministério da Saúde 
consolidou-se como espaço legítimo de interlocução com representantes de universidades, usuários de álcool e outras 
drogas, gestores de saúde, entre outros segmentos que lidam com esta temática, com o objetivo de contribuir com 
críticas e sugestões no avanço das políticas públicas para o uso de álcool e outras drogas. 

Este Comitê elegeu algumas prioridades para 2007: álcool e trânsito, álcool e jovens e medidas de controle dos 
anorexigenos. Além disso, foi discutida a elaboração de diversas publicações para o ano que vem (políticas públicas sobre 
álcool/outras drogas, rede de atenção para álcool/outras drogas e intervenções terapêuticas para a dependência de 
álcool/outras drogas). 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto 4.345/02 institui a política nacional anti-drogas e dá outras providências. A necessidade 
de definição de estratégias específicas para a construção de uma rede pública de tratamento aos usuários de álcool e 
outras drogas, com ênfase também na reinserção social, levou o Ministério da Saúde a instituir, no âmbito do SUS, o 
Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada aos Usuários de Álcool e outras Drogas, já no ano de 
2002. Há ainda a Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Alcool e outras Drogas, 
elaborada em 2003. 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério da Saúde 2003-2006 - Coordenação de Saúde Mental) 
Mais informações, ver meta anterior. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Nova Lei de Drogas e o SUS. 


No dia 24/08/2006 foi sancionada a Lei 11.343, que entrou em vigor no dia 6/10/2006. O projeto de lei teve início no 
Senado Federal, passou pela Câmara, voltando ao Senado. O governo brasileiro reuniu os diversos ministérios implicados 
(Justiça, Gabinete de Segurança Institucional, Saúde, Secretaria Especial de Direitos Humanos), para opinar e sugerir 
mudanças no texto da lei. 


A nova legislação substituiu as leis 6.368/76 e 10.409/02, que definiam princípios e diretrizes das ações de prevenção e 
tratamento da dependência de álcool e outras drogas, além de conceituar crimes e penas relativos ao uso e tráfico de 
drogas. A nova lei contemplou os avanços possíveis. Um dos aspectos mais importantes é a exclusão da pena de prisão 
para o usuário de drogas. A lei aproxima o uso pessoal de drogas de uma questão de saúde pública e afasta do âmbito 
policial. O desafio para a saúde pública a partir desta nova legislação é ampliar o acesso aos serviços de tratamento do 
SUS de forma a responder às demandas da população brasileira. Este esforço deve ser responsabilidade do Ministério da 
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Sostiene además la Corte Interamericana, al comentar los alcances de 
los Art. 4.2 y 4.3 de la Convención, que estas disposiciones no buscan 
rodear de condiciones rigurosas la excepcional imposición o aplicación 
de la pena de muerte, sino ponerle un límite definitivo a través de un 
proceso progresivo e irreversible destinado a cumplirse tanto en los 
países que no han resuelto aún abolirla, como en aquellos que sí han 
tomado esa determinación. 


En el primer caso, afade la Corte, si bien la Convención no Ilega a 
suprimir la pena de muerte, sí prohíbe que se extienda su uso y que se 
imponga respecto a delitos para los cuales no estaba prevista 
anteriormente, con lo cual se impide cualquier expansión de la lista de 
crímenes castigados con esa pena. En el segundo caso, se prohíbe de 
modo absoluto el restablecimiento de la pena capital para todo tipo de 
delito, de tal forma que la decisión de un Estado Parte en la 
Convención, en el sentido de abolir la pena de muerte, se convierte en 
una resolución definitiva e irrevocable'*. 


Respecto a la prohibición establecida por la Convención de extender el 
uso y la imposición de la pena de muerte a delitos para los cuales no se 
encontraba prevista anteriormente, la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos ha considerado que en el caso de que un Estado 
dicte una ley que viole manifiestamente la obligación de no ampliar los 
supuestos de aplicación de la pena capital, pueden ocurrir dos cosas: 


o si la ley no es de aplicación inmediata y no ha sido aún aplicada a un 
caso concreto, no puede someterse a su jurisdicción un caso contra 
dicho Estado, con base a la sola emisión de la ley, porque la ley que no 
es de aplicación inmediata es mera facultad dada a las autoridades para 
tomar medidas de acuerdo con ella y no representa, por sí misma, 
violación de los derechos humanos?º; 


o si se trata de leyes de aplicación inmediata, la violación de los derechos 
humanos, individual o colectiva, se produce por el solo hecho de su 
expedición?”. La promulgación de una ley manifiestamente contraria a 
las obligaciones asumidas por un Estado al ratificar o adherir a la 
Convención, constituye una violación de ésta y, en el evento de que esa 
violación afecte derechos y libertades protegidos respecto de individuos 
determinados, genera responsabilidad internacional para el Estado?!. 


La aplicación de la pena capital no se encuentra sujeta a la 
discrecionalidad de los Estados que aún la consagran, por cuanto los 


!8 Corte Interamericana de Derechos Humanos. ob. cit. párr. 56. 

9 Corte Interamericana de Derechos Humanos, «Responsabilidad internacional por expedición y 
aplicación de leyes violatorias de la Convención». Opinión Consultiva OC-14/94 del 9 de diciembre de 
1994, párr. 42. La petición formulada por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ante la 
Corte sobre esta materia, obedeció a la incorporación de una disposición en la Constitución peruana de 
1993 (Art. 140), mediante la cual se amplian los casos de aplicación de la pena de muerte a delitos 
exentos de esta sanción en la anterior Constitución de 1979. 

2 Corte Interamericana de Derechos Humanos, ob. cit, párr. 43. 

2 Corte Interamericana de Derechos Humanos, ob. cit, párr. 50. 
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instrumentos internacionales sobre derechos humanos establecen una 
serie de requisitos y limitaciones para tal efecto. En este sentido, la 
decisión de ejecutar esta sanción debe ser el resultado de un proceso 
judicial en el cual se hayan respetado las garantias del debido proceso, 
pues tanto el Pacto Internacional (Art. 6.2) como la Convención 
Americana (Art. 4.2) disponen que la pena de muerte sólo podrá 
imponerse en cumplimiento de sentencia definitiva expedida por un 
tribunal competente. 


En concordancia con este punto, el Comité de Derechos Humanos ha 
sefialado que en los procesos donde se aplique la pena capital deben 
observarse todas las garantias procesales, incluidas el derecho de la 
persona a ser oída públicamente por un tribunal independiente, a que 
se presuma su inocencia y a gozar de las garantias mínimas en cuanto 
a su defensa y al derecho de apelación ante un tribunal superior?. 
Asimismo ha serfialado que la imposición de la pena de muerte, tras la 
conclusión de un proceso en el cual no se han respetado las 
correspondientes garantias procesales, si no existe posibilidad de 
apelación posterior de la sentencia, constituye una violación al derecho 
a la vida?. Afirma además el Comité que esta obligación de observar 
rigurosamente todas las garantias de un juicio equitativo no admiten 
excepción alguna?”. 


Otros aspectos de suma importancia a ser tomados en consideración 
en los procesos jurisdiccionales para la aplicación de la pena de muerte 
-consagrados en el Pacto Internacional, la Convención Americana y en 
las Salvaguardias para garantizar la protección de los derechos de los 
condenados a la pena de muerte-, son los siguientes: 


(a) la pena de muerte solamente podrá imponerse por un delito 
para el que la ley estipule la pena capital en el momento en 
que fue cometido. Tomando en consideración lo serialado 
en el Pacto Internacional (Art. 15.1) y la Convención 
Americana (Art. 9), si con posterioridad a la comisión del 
delito la ley estableciera una pena menor, el delincuente se 
beneficiará del cambio; 


(b) solamente podrá imponerse la pena capital cuando la 
culpabilidad del acusado se base en pruebas claras y 
convincentes, sin que quepa la posibildad de una 
explicación diferente de los hechos; 


2 Observación General Nº 6, párr. 7. En: «Recopilación de las Observaciones Generales», ob. cit., p. 7. 

23 Comunicación Nº 330/1988, Albert Berry c. Jamaica, párr. 11.6 y Comunicación Nº 333/1988, Lenford 
Hamilton c. Jamaica, párr. 9.2. En: «Naciones Unidas, Informe del Comité de Derechos Humanos», 
Volumen II, Asamblea General, Documentos Oficiales, 49º Período de Sesiones, Suplemento Nº 40 
(A/49/40), p. 30 y 42. 

2 Comunicación Nº 445/1991, Lynden Champagnie, Delroy Palmer y Oswald Chisholm c. Jamaica, párr. 
9, y Comunicación Nº 333/1988, Lenford Hamilton c. Jamaica, párr. 10. En: «Naciones Unidas, Informe 
del Comité de Derechos Humanos», p. 146 y 42. 
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(c) toda persona condenada a muerte tendrá derecho a apelar 
ante un tribunal de jurisdicción superior, y deberán tomarse 
las medidas adecuadas para garantizar que esas 
apelaciones sean obligatorias. No se ejecutará la pena de 
muerte mientras esté pendiente de resolución algún 
procedimiento de apelación u otro recurso; 


(d) en todos los casos de pena capital se podrá conceder el 
indulto, la amnistia o la conmutación de la pena. Toda 
persona condenada a muerte tendrá derecho a solicitarlo y 
no se ejecutará la pena mientras el pedido se encuentre 
pendiente de resolución. 


En cuanto a los delitos sobre los cuales cabe aplicar esta extrema 
sanción, tanto el Pacto (Art. 6.2) como la Convención (Art. 4.2) 
disponen que en aquellos países que todavia no la han abolido, la 
pena de muerte sólo podrá imponerse por los delitos más graves. De 
acuerdo con las Salvaguardias para garantizar la protección de los 
derechos de los condenados a la pena de muerte, debe entenderse 
por tales los delitos intencionales que tengan consecuencias fatales u 
otras consecuencias extremadamente graves (párr. 1). La Convención 
prohíbe de otro lado (Art. 4.4), que se pueda aplicar la pena de muerte 
por delitos políticos o por delitos comunes conexos con los políticos. 


Otra limitación viene dada por la prohibición de aplicar la pena capital 
a quienes al momento de cometer el delito tuviesen menos de 
dieciocho (18) afios o más de setenta (70), ni a mujeres en estado de 
gravidez, de conformidad con el Pacto Internacional (Art. 6.5) y la 
Convención Americana (Art. 4.5). Las Salvaguardias sefialan que 
tampoco se debe aplicar esta sanción a personas que hayan perdido 
la razón (párr. 3). 


Finalmente, cuando deba aplicarse la pena de muerte, su ejecución 
debe hacerse de tal forma que se cause el menor sufrimiento posible 
al condenado. El Comité de Derechos Humanos ha estimado que si 
bien puede considerarse que toda sentencia de muerte constituye, por 
definición, un trato cruel e inhumano, cuando ésta se aplique deberá 
ser ejecutada de manera que cause los menores sufrimientos físicos o 
morales posibles?. 


En cuanto al Estado peruano la Constitución del 79 establecia la pena 
de muerte como sanción para el delito de traición a la patria en casos 
de guerra exterior. La Constitución Política de 1993 consagra en su 
Art. 140 que “la pena de muerte sólo puede aplicarse por el delito de 
Traición a la Patria en caso de guerra, y el de terrorismo, conforme a 
las leyes y a los tratados de los que el Perú es parte obligada”. 





* Observación General Nº 20 - Artículo 7º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (44º 
período de sesiones, 1992), párr. 6. 
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Si bien la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha 
sefialado que cuando la ley no sea de aplicación inmediata y no haya 
sido aún aplicada a un caso concreto, ésta no puede comparecer ante 
la Corte para someter un caso contra el Estado con base en la sola 
emisión de la ley, por no representar, per se, una violación de los 
derechos humanos, se concluye que el cumplimiento por parte de 
agentes o funcionarios del Estado de una ley manifiestamente 
violatoria de la Convención si produce responsabilidad internacional 
del Estado. Siguiendo la Opinión Consultiva OC-14/94 del 9 de 
diciembre 1994 de la Corte Interamericana, en el caso de que el acto 
de cumplimiento constituya un crimen internacional, generaria 
también la responsabilidad internacional de los agentes o funcionarios 
que lo ejecutaron. 


Teniendo en cuenta la tendencia internacional de delimitar la pena 
capital así como la prohibición ya consagrada en las Constituciones 
de algunos países de la Región como Colombia y Ecuador, sería 
recomendable que una reforma constitucional proscriba la pena de 
muerte del ordenamiento jurídico interno. 


Tipificación de crímenes internacionales que violan el derecho a 
la vida 


La tipificación de crímenes internacionales por parte de los Estados 
probablemente será uno de los procesos más interesante de 
implementación que los Estados llevaran a cabo, especialmente a la 
luz de la ratificación del Estatuto de Roma de la Corte Penal 
Internacional (CPI). Su incorporación al orden jurídico interno 
constituye una obligación internacional y obedece a la necesidad de 
dotar a sus instituciones de todas las herramientas posibles para la 
investigación y sanción de estas conductas, así como cumplir con los 
compromisos adquiridos frente al Estatuto y otros tratados relevantes. 
Debido a su complejidad, el debate sobre su codificación y articulación 
con el resto de la legislación constitucional y penal, contribuirá al 
desarrollo interno sobre la materia. 


La denominación de crímenes internacionales obedece al hecho que 
su codificación proviene de un tratado fruto de una negociación entre 
los Estados, generalmente como respuesta posterior a graves sucesos 
que no tenían una calificación idónea (el genocidio y la desaparición 
forzada son algunos ejemplos) y porque la comisión de estos implica 
una afronta contra toda la comunidad internacional, generando una 
obligación a los Estados de investigarlas y de sancionarlas?. 


En este sentido, “los crímenes sobre los cuales la Corte Penal 
Internacional tiene jurisdicción son internacionales no tanto por 
requerir de la cooperación internacional para su represión, aunque 
esto también sea verdad, sino porque su naturaleza aterradora los 





% ver: CASSESE, Antonio. International Criminal Law. New York: Oxford University Press, 2003. 
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eleva a un ámbito en la cual son de preocupación para toda la 
comunidad internacional. (...) Esto implica la persecución de estos 
crímenes debido a que la humanidad entera es la víctima. Es mas, 
ésta tiene la facultad, o el requerimiento, de investigarlos por las 
mismas razones por la cual hoy se afirma que la humanidad como tal 
puede interceder ante violaciones a los derechos humanos que 
anteriormente recaían sobre la competencia exclusiva del Estado, 
basadas en prerrogativas de soberania”?”. 


Sin embargo, se debe poner de manifiesto el hecho que un proceso de 
implementación no debe ser asociado a un transplante literal de 
normas internacionales. Es decir, todo Estado tiene la total libertad 
para analizar y adecuar sus compromisos derivados del Estatuto de 
acuerdo con sus circunstancias y necesidades particulares. Por lo 
tanto, esta tipificación puede ser una reproducción fiel al tratado, se 
puede utilizar otras Convenciones que tengan un umbral de protección 
mayor al Estatuto o incluso circunscribirse a experiencias nacionales y 
comparadas. Lo que debe ser claro es que se debe tener al Estatuto 
de Roma como el umbral mínimo de protección y cualquier proceso 
debe realizarse utilizándolo como base pero no como tope?. 


Se debe tener presente que “en muchos aspectos, el Estatuto puede 
ser visto como un indicativo de las consideraciones legales, es decir, 
la opínio iuris de un gran número de Estados. (....) Dependiendo de la 
materia en cuestión, el Estatuto de Roma puede ser tomado para 
restablecer, reflejar o clarificar reglas consuetudinarias o cristalizarlas, 
mientras que en otras áreas, crea un nuevo derecho o modifica la ley 
existente. Bajo cualquier circunstancia, el Estatuto de Roma puede y 
deber ser tomado como una expresión de autoridad que refleja las 


opiniones legales de varios Estados”?. 


Por ende, la implementación dentro del Código Penal, mediante la 
inclusión de un título o libro especial permitiria una unificación de la 
legislación penal del país, orientados bajo un marco general común, 
con las especificidades de cada caso, e interrelacionando los tipos 
penales ordinarios con el concepto de crímenes internacionales. Un 
problema que puede suscitar estos vacios legales es que 
determinadas violaciones a los derechos humanos terminen siendo 
investigadas por otras conductas o supuestos típicos penales que no 
son acordes con la gravedad de los hechos. 


Un ejemplo de esta situación es lo que viene ocurriendo en el Perú, en 
el cual la desaparición forzada de personas solamente fue concebida 
como conducta punible con el Código Penal de 1991 lo que lleva a los 





” SCHABAS, William A. 4n Introduction to the International Criminal Court. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2nd Edition, 2004, p. 26-27. Traducción libre. 

* Ver: AMNESTY INTERNATIONAL. International Criminal Court- The failure of States to Enact 
Effective Implementing Legislation. AI Index: IOR 40/015/2004, September 2004. 

? Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Furundzija. Sentencia del 10 de diciembre 
de 1998, párrafo 227. 
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fiscales a investigar estas conductas ocurridas durante la década del 
80 a la luz del conflicto armado interno”? como actos de secuestro, 
aplicándoseles las reglas de prescripción y otros beneficios relativos a 
los delitos comunes. Similar situación ocurre con las torturas y las 
ejecuciones arbitrarias?!, lo cual no es acorde con los principios de 
justicia. 


En el caso que se opte por hacer una reforma para tipificar el crimen 
de genocidio, de lesa humanidad y de guerra”? en el Código Penal, 
otra propuesta que se debería tener en con respecto a la 
incorporación de una nueva infracción punible en la legislación penal 
de los Estados. Como se ha venido estableciendo, estas conductas 
son consideradas como las peores violaciones que se pueda 
ocasionar a una persona y es por eso que se las ha denominado como 
crímenes internacionales. 


Lo anterior es una es diferenciación con la tradición penal nacional 
pero los crímenes internacionales tienen prerrogativas propias que no 
son aplicables a los delitos, faltas y contravenciones. En otras 
palabras, los crímenes internacionales establecidos en tratados 
internacionales y reconocidos por el ordenamiento jurídico interno de 
un país no prescriben, los actos de amnistia o indulto son nulos de 
pleno derecho, habiendo un régimen especial para las inmunidades de 
Altos Funcionarios entre otras disposiciones complementarias que 
aseguren la sanción efectiva de estas conductas. De esta forma, en la 
medida que  puedan ser incorporados nuevos  crímenes 
internacionales, de acuerdo con las posibles reformas al Estatuto de 
Roma y otros instrumentos internacionales, su codificación en este 
libro especial haría con que estas disposiciones generales sean de 
inmediata aplicación. 


Tomando en cuento lo anterior, es necesario analizar los crímenes 
internacionales que atentan contra el derecho a la vida a modo de 
formular propuestas y recomendaciones sobre lo que está 
contemplado hasta la fecha en el Perú y lo que aún debe ser tipificado. 
Para esto, se tomara como soporte los diversos tratados 
internacionales sobre la materia, la jurisprudencia?* del Tribunal Ad- 
hoc para la Ex-Yugoslavia (ICTY) y del Tribunal Ad-hoc para Ruanda 


* Ver: COMISIÓN DE LA VERDAD Y RECONCILIACIÓN. Informe Final presentado el 28 de agosto 
del 2003. En: http://www .cverdad.org.pe 

º%! Ver: HUMAN RIGHTS FIRST. Desafios de la Justicia- Análisis de la Imprescriptibilidad e 
Irretroactividad de la ley penal aplicado a Violaciones de Derechos Humanos en el Perú. Nueva York, 
Human Rights First, 2004. 

* Ver: Arts. 6a 8 del Estatuto de Roma. 

º Ver: HUMAN RIGHTS Watch; Genocide, War Crimes and Crimes Against Humanity: Topical 
Digests of the Case Law of the International Criminal Tribunal for Rwanda and the International 
Criminal Tribunal for the Former Yugoslavia. New York: Human Rights Watch, 2004. 
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(ICTR). Además, se tomara cuando necesario los Elementos de los 
Crímenes** de la CPI para precisar el alcance de estos tipos penales. 


La codificación del genocídio como crimen internacional 


El crimen de genocidio es la peor violación a los derechos humanos 
así como una afrenta a la paz y seguridad internacional debido a que 
enmarca una serie de actos Ilevados a cabo para destruir a un grupo 
determinado. A pesar de haber sido originalmente considerado como 
un crimen de lesa humanidad, bajo las figuras de exterminio y de 
persecución, lo ocurrido en la Segunda Guerra Mundial llevó a la 
necesidad de crear un tipo penal autónomo con el propósito de 
prevenir, y en el caso que esto no fuese posible, sancionar estos 
hechos como un crimen de Derecho Internacional”. 


Cabe destacar que el Acuerdo de Londres que crea el Tribunal Militar 
de Núremberg no contempló el genocidio como parte de la 
competencia material de este órgano, circunscribiendo su campo de 
acción a los crímenes de guerra, a los crímenes contra la paz y a los 
crímenes de lesa humanidad que se hubiesen realizado en conexión 
con alguna de estas dos conductas. Luego de la creación de las 
Naciones Unidas en 1945, se hizo imperioso la adopción de un tratado 
internacional que abarque la materia por lo que su codificación se da 
cuando la Asamblea General de las Naciones Unidas adopta la 
“Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de 


Genocidio”"*º. 


Esta Convención fue adoptada el 9 de diciembre de 1948 y entró en 
vigor el 12 de enero de 1951. Cabe destacar que al día siguiente de la 
promulgación de este tratado, el 10 de diciembre de 1948, la 
Asamblea General de las Naciones Unidas marca el nacimiento del 
Derecho Internacional de los Derechos Humanos contemporáneo 
mediante la adopción de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos*?”, documento es la base de la protección de las libertades y 
garantías individuales, el cual sirvió de fundamento para la posterior 
adopción en 1966 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos y el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, entre otros tratados. 


Se debe destacar el gran detalle bajo el cual se tipifica el crimen de 
genocidio, en la cual se resalta el hecho que puede ser realizados 
tanto en tiempo de guerra como en tiempo de paz (independizándolo 


* ASAMBLEA DE ESTADOS PARTE DEL ESTATUTO DE ROMA DE LA CORTE PENAL 
INTERNACIONAL. Elementos de los Crimenes. Adoptado en el Primer Período de Sesiones. Nueva 
York, 3 a 10 de septiembre de 2002. Para ver el texto completo, ver el Anexo 2 del presente estudio. 

* Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Lima, 
Comisión Andina de Juristas, 2nda edición, 2004, Capítulo 7. 

* Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de Genocidio. Adoptada por la Asamblea 
General de las Naciones Unidas mediante la Resolución No. 260 A (III), del 9 de diciembre de 1948. 

*” Declaración Universal de los Derechos Humanos. Adoptada por la Asamblea General de las Naciones 
Unidas mediante la Resolución No. 217 A (IIN, del 10de diciembre de 1948. 
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de los crímenes de guerra y de los crímenes contra la paz). A su vez, 
este crimen no puede ser cometido únicamente por el Estado y sus 
agentes sino que grupos guerrilleros, terroristas y cualquier otro que 
tenga como objeto la destrucción total o parcial de un grupo 
determinado por la Convención, podrá ser responsable de cometer 
actos genocidas. 


Una de las críticas que se ha hecho al tratado y que no se pudo 
avanzar en la negociación del Estatuto de Roma fue en la 
incorporación de los grupos objeto de protección. Los cuatro grupos 
contemplados en ambos textos son los nacionales, raciales, étnicos y 
religiosos, dejando de lado otros posibles grupos como el social, el 
político o el cultural. El motivo de esta decisión radica en la necesidad 
de proteger a aquellos que fácilmente podrían ser diferenciados de los 
demás, teniendo en cuenta su estabilidad y singularización frente a 
terceros, optando por aquellos en los que predominen los rasgos 
físicos e inherentes a su condición de personas. 


La otra crítica que se hace es que no se pudo prever a tiempo actos 
de genocidio debido a la falta de un órgano supranacional competente 
y la falencia de los Estados para investigar estos hechos. Ante esta 
situación, el Estatuto de Roma respeta en s Art. 6 la esencia del Art. Il 
de la Convención de 1948 al tipificarlo como: cualquiera de los actos 
mencionados a continuación, perpetrados con la intención de destruir 
total o parcialmente a un grupo nacional, étnico, racial o religioso 
como tal: 


o Matanza de miembros del grupo; 


e Lesión grave a la integridad física o mental de los miembros del 
grupo; 


o Sometimiento intencional del grupo a condiciones de existencia 
que hayan de acarrear su destrucción física, total o parcial; 


º Medidas destinadas a impedir nacimientos en el seno del grupo; 
º Traslado por la fuerza de nifios del grupo a otro grupo. 


Actualmente no se puede cuestionar su condición de norma 
imperativa de Derecho Internacional, Ilegando a ser considerado como 
el crimen de los crímenes?. En este sentido, el ICTR ha confirmado 
esta situación determinando que “el crimen de genocidio es 
considerado como parte del derecho consuetudinario internacional y, 
más aún, una norma de lus Cogens”. La gran mayoría de países 





* Ver: Anexo 1 del presente estudio. 

* Ver: SCHABAS, William A. Genocide in International Law. Cambridge: Cambridge University Press, 
2000. 

* Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Kayishema y Ruzindana. Sentencia del 21 
de mayo de 1999, párrafo 88. Traducción libre. 
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tiene tipificado el genocidio en sus ordenamientos jurídicos pero a 
pesar de existir dos tratados regulatorios sobre este crimen, esto no 
ha implicado una tipificación uniforme sobre la materia. Como se verá 
a continuación, el caso peruano no es la excepción a la regla. 


El genocidio en el ordenamiento jurídico del Perú 


El crimen de genocidio se encuentra tipificado en el Código Penal del 
Perú con anterioridad a la entrada en vigor del Estatuto de Roma y 
posiblemente como respuesta a la suscripción para la Convención 
para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio de 1948. La 
actual legislación la define de la siguiente manera: 


Crimen de Genocidio 


Art. 319.- Será reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
veinte afios el que, con la intención de destruir, total o parcialmente, 
a un grupo nacional, étnico, social o religioso, realiza cualquiera de 
los actos siguientes: 


Matanza de miembros del grupo. 

Lesión grave a la integridad física o mental a los miembros del 
grupo. 

Sometimiento del grupo a condiciones de existencia que hayan 
de acarrear su destrucción física de manera total o parcial. 
Medidas destinadas a impedir los nacimientos en el seno del 
grupo. 

Transferencia forzada de niÃos a otro grupo. 








Elaboración: Comisión Andina de Juristas 


En el Perú, el genocidio se encuentra tipificado en el Art. 319 del Código 
Penal de 1991, bajo el Título relativo a “Delitos contra la Humanidad”*”. 
A pesar que la norma del Código Penal se encuentra en gran medida en 
concordancia con lo establecido en el Art. 6 del Estatuto de Roma y en 
la Convención para la Sanción y Prevención del Crimen de Genocidio 
de 1948, es necesario revisar el concepto actualmente contemplado en 
la legislación nacional. 


Al analizar la norma, se debe traer a colación que el Código Penal no 
contempla como objeto de protección a los grupos raciales y en su lugar 
se protege a los sociales. En los proyectos anteriores, los grupos 
raciales estuvieron contemplados pero para el actual Código, “por 
primera vez y sin explicación alguna, dada la ausencia de una 
exposición de motivos, la expresión grupo racial se reemplazó por la de 
grupo social que luego recogió el Código Penal de 19912. A pesar de 





* Incorporado al Código Penal mediante la Ley Nº 26.926, publicado el 21 de febrero de1998. 

*” CARO CORIA, Dino Carlos. Capítulo sobre Perú. En: AMBOS, Kai y MALARINO, Ezequiel 
(editores). Persecución Penal Nacional de Crimenes Internacionales en América Latina y Espaiia. 
Montevideo: Fundación Konrad Adenauer Stiftung E. V., Instituto Max Planck, 2003, p. 448. 
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que la inclusión de otros grupos como objeto de protección es una 
prerrogativa estatal, no es recomendable descartar ni mucho menos 
equiparar los previstos en los tratados internacionales. De esta forma, 
un grupo racial no es el equivalente a un grupo social, a pesar de que 
puedan Ilegar a compartir ciertos elementos comunes. 


Los grupos sociales tienen la particularidad de que dependiendo del 
contexto y de la circunstancia, estos pueden estar conformados o 
aplicados hacia diferentes agrupaciones sin un criterio objetivo que los 
diferencie de los demás. Esta volatilidad y ambigúedad hacia una 
concepción aceptada internacionalmente impidió que este grupo y otros 
de similares características fueran incluidos en la Convención de 1948 y 
en el Estatuto de Roma. Dicha situación fue considerada por el ICTR, al 
determinar que “el crimen de genocidio fue concebido inicialmente para 
la protección de grupos estables, constituidos de una forma permanente 
y cuya membresía esté determinada por nacimiento, excluyendo grupos 
móviles conformados por individuos que voluntariamente los integran, 


tales como los políticos o económicos”*. 


Por lo tanto, en comparación con lo establecido en el Estatuto, sería 
recomendable incluir a los “grupos raciales” dentro de los grupos sujetos 
de protección. A pesar de que se debe considerar al Estatuto de Roma 
como el umbral mínimo de protección, teniendo los Estados la facultad 
para adicionar otros (como el caso del “grupo social” establecido en el 
Código), es necesario que las legislaciones internas incorporen 
conceptos claros y precisos que permitan una aplicación eficaz de la ley. 
El trabajo que viene haciendo la Comisión Especial Revisora del Código 
Penal es importante porque intenta balancear las diferencias entre la 
actual norma y el Estatuto de Roma. Por otra parte, sería recomendable 
que la ley establezca qué se entiende por grupo social, nacional, étnico, 
racial y religioso”. Para esto, valdría tomar en cuenta la jurisprudencia 
internacional existente sobre la materia”, así como los trabajos 
preparatorios del Estatuto?*. 


Un segundo punto que debería ser revisado por la legislación nacional 
está relacionado con las formas como se puede llegar a cometer actos 
de genocidio. El Código Penal peruano implementa las causales 
establecidas en la Convención de 1948 y en el Estatuto de Roma pero 
en la experiencia comparada, encontramos situaciones adicionales que 
podrían ser sopesadas. 


A modo de ejemplo, el Código Penal colombiano tipifica el genocidio en 
el Art. 101 estableciendo como causal de genocidio los embarazos 
forzados, junto con las otras modalidades incorporadas en los tratados 





* Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Akayesu. Ob. cit., párrafo 511. Traducción 


* Para ver una definición de los grupos nacionales, étnicos, raciales y religiosos, ver: COMISIÓN 
ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. cit., p. 149. 

9 Ver: HUMAN RIGHTS WATCH. Ob. cit.. 

* Para acceder a estos, ver: http://www.un.org/law/icc/ 
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trabalho em elaboração permanente 


Saúde e das secretarias estaduais e municipais de saúde. 
Saiba mais: 


1. A nova lei acarretará um aumento da demanda por atendimento para o uso e dependência de álcool e 
outras drogas no SUS? 


De forma imediata, não. A lei 11.343/2006 tem como principal mérito reorientar a questão do abuso de drogas para o 
campo da saúde pública, e a rede de saúde deve se preparar para acolher esta demanda. Não deverá ocorrer um 
aumento brusco, mas gradual, porque a lei anterior já continha dispositivos através dos quais a Justiça encaminhava 
pacientes para tratamento. 


2. Qual a rede atualmente existente no SUS? 


O SUS conta com 130 Centros de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas (CAPS-AD) cadastrados e em 
funcionamento (veja lista de CAPS-AD), além de ambulatórios, serviços universitários conveniados e hospitais gerais que 
atendem pacientes com intoxicação aguda. Existem também 40.500 leitos psiquiátricos conveniados, embora a 
orientação da política seja que as internações se façam cada vez mais nos hospitais gerais qualificados para isto. 


3. Já existe capacidade para atendimento de toda a demanda potencial? 


Não. É necessário que a rede continue a se expandir. A oferta de serviços está crescendo ano a ano, mas é importante 
aperfeiçoar os mecanismos de atendimento aos casos agudos, principalmente nos municípios de maior porte. 


4. Qual o papel da atenção básica? 


Estão em andamento programas de capacitação de equipes de saúde da família e agentes comunitários de saúde. A rede 
básica tem um papel-chave neste atendimento, mas não há uma tradição constituída em nosso país de atenção a álcool e 
drogas neste âmbito, daí a importância de dar prosseguimento ao reforço da atenção básica. Os CAPS-AD têm um papel 
importante também na orientação e supervisão do atendimento da atenção básica em seu território (cada CAPS-AD é 
responsável pela demanda em saúde mental e álcool e outras drogas em um território determinado). 


5. Existe o risco de "judicialização" do atendimento no SUS ? 


Este problema já ocorre, especialmente no atendimento de adolescentes e jovens com uso de drogas. A nova lei, ao 
contrário do que se supõe, não obriga ao atendimento, e, portanto, não significará necessariamente um aumento da 
demanda judicial por tratamento (especialmente internação). Mas este é um problema concreto, havendo necessidade de 
ampliar a oferta de atendimento extra-hospitalar. 

6. Qual o papel das chamadas "comunidades terapêuticas"? 

As comunidades terapêuticas são instituições filantrópicas, em geral religiosas, que atendem no regime de internação. 
Eles têm um papel importante, como rede de proteção social e como instituições de atenção complementar à rede SUS. O 
Ministério da Saúde realizou em 2003-2004 um levantamento preliminar dessas instituições, e reconhece sua importância 
na atenção, especialmente porque não era da tradição da saúde pública brasileira atender ao problema de álcool e 
drogas, e as organizações religiosas e/ou filantrópicas vieram suprir uma lacuna importante da política pública. Com a 
expansão da rede de CAPS, ambulatórios e hospitais gerais, vai se configurando um novo desenho na articulação do SUS 
(especialmente no âmbito local) com as comunidades terapêuticas. 


7. E dos grupos de ajuda mútua? 
Os grupos de ajuda mútua são iniciativas voluntárias (algumas também de filiação religiosa), oriunda da população, e que 
exercem um importante papel de acolhimento aos pacientes dependentes de álcool e outras drogas e seus familiares. Por 
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internacionales. El reconocimiento de esta modalidad es un avance 
puesto que los actos de violencia sexual, dependiendo del contexto, 
pueden ser crímenes de genocidio, de lesa humanidad o de guerra”. Lo 
establecido en dicho Código Penal amplía la protección de las personas, 
especialmente hacia las mujeres, puesto que una práctica de genocidio 
puede ser también embarazar a las mujeres con el fin de secuestrarlas 
e incorporar desde el periodo de gestación al nifio en el seno del otro 


grupo. 


A modo de ejemplo, cabe destacar lo ocurrido en el genocidio de 
Ruanda en 1994, el cual contó con un saldo de aproximadamente 
900,000 víctimas por el enfrentamiento entre hutus y tutsis. Con relación 
a los actos de violencia sexual, el ICTR determinó que estos “forman 
parte integral del proceso de destrucción del grupo. Estas violaciones 
resultaron en la destrucción física y psicológica de las mujeres Tutsi, sus 
familias y comunidades. La violencia sexual fue una parte integral del 
proceso de destrucción, teniendo como objetivo principal las mujeres 
tutsi y contribuyendo especialmente a su destrucción y a la destrucción 
del grupo como tal”. 


Bajo ciertas culturas la violación de mujeres y su embarazo generan la 
expulsión de la mujer de su comunidad, y bajo un contexto específico, 
esto puede ser causal de genocídio. Por lo tanto, la inclusión del 
embarazo forzado es un aporte que debería ser implementado por los 
demás países de la Región, incluyendo al Perú. Asimismo, también se 
podría tener en cuenta la experiencia boliviana, que contempla como 
causal de genocidio aquellos actos destinados a evitar la reproducción 
(en lugar de impedir el nacimiento) de miembros de un grupo. 


La incitación al genocidio 


Uno de los aportes del Estatuto de Roma es que no establece jerarquias 
entre los distintos crímenes de su competencia, por lo que contiene la 
igual gravedad la comisión de un acto de genocídio, de lesa humanidad 
y de guerra. Sin embargo, teniendo en cuenta la jurisprudencia y 
doctrina existente sobre la materia es probable que las personas 
condenadas por genocidio sufran una pena mayor. 


De esta forma, y reconociendo el carácter especial de este crimen, el 
Estatuto de Roma contempló en su Art. 25 como una forma de 
responsabilidad penal la instigación directa y pública"? para la comisión 
de actos de genocídio, constituyéndose en la única regla especial 
aplicable a uno de los crímenes de competencia de la CPI. Lo anterior 
se justifica en las experiencias pasadas (Holocausto, Camboya, 
Ruanda, ex-Yugoslavia) en las cuales las exhortaciones al odio y de 
confrontación abierta de un grupo al otro, nutrida de una campafia de 





* Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. 
Cit., p. 175-193. 

** Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Akayesu. Ob. cit., párrafo 731. 

*º Ver: Art. 25, numeral 3, literal e del Estatuto de Roma. 
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propaganda, son elementos gravitantes para la realización de estos 
hechos. 


Para que esto se configure, se debe tener en cuenta que sus requisitos 
son: (i) que sea directa, (ii) que sea pública, y (iii) que se demuestra la 
intencionalidad de cometer estos actos. Para que sea directa, es 
necesario demostrar el nexo de causalidad entre la provocación y los 
actos cometidos. Esto se configura de manera casuística y se 
interpretará bajo un marco cultural y linguístico específico. Es decir, se 
deberá analizar “en lo relativo a que si las personas a quienes el 
mensaje estaba dirigido utilizaron esta implicación para la comisión de 
los actos”. 


A su vez, la incitación pública al genocidio debe comprender que “de 
acuerdo con la Comisión de Derecho Internacional, la incitación pública 
está configurada por un Ilamado a la acción criminal de un número de 
individuos en una esfera pública o hacia el público en general utilizando 
instumentos como los medios de comunicación, la radio o la 
televisión"*". 


Finalmente, se debe destacar como tercer elemento la intención positiva 
del perpetrador de cometer él mismo estos actos. Independientemente 
de que estos sean realizados o no, este elemento requiere que “la 
persona que esté incitando a cometer genocidio debe ella misma tener 
esta intención especial de cometer los actos genocidas”2. En el Perú, 
esta incitación no está tipificada, por lo que solamente podría ser punida 
en el grado de tentativa u otra forma de participación. 


Teniendo en cuenta lo formulado en el Estatuto de Roma, que sanciona 
la instigación directa y pública del genocidio, se podría tomar en cuenta 
la experiencia del Código Penal de Colombia. En este caso, no solo se 
sanciona la difusión de ideas y de doctrinas (que pueden ser tanto 
directas como públicas) sino que expresamente se castiga la 
instauración de regímenes que pregonen este tipo de concepciones. 


Por lo tanto, sería recomendable que el proceso de adecuación al 
Estatuto de Roma en el Perú siga este parámetro e incorpore la 
incitación al genocidio. El proyecto de ley de la Comisión Especial 
Revisora del Código Penal en el Perú va en esta línea de trabajo. 
Adicionalmente, sería interesante que esta instigación directa y pública 
sea también aplicada a los crímenes de lesa humanidad. 


Para que se configure este crimen, se requiere de un ataque 
generalizado o sistemático contra la población civil, por lo cual no se 
descarta la utilización de medios de instigación públicos y mediáticos 





0 Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Nahimana, Barayagwiza y Ngeze. 
Sentencia del 3 de diciembre de 2003, párrafo 1011. Traducción libre. 

*! Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Akayesu. Ob. cit., párrafo 556. 

* Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Ruggiu. Sentencia del 1 de junio de 2000, 
párrafo 14. 
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para la comisión de actos de torturas, ejecuciones arbitrarias y otras 
conductas llevadas a cabo bajo este contexto. Esto no necesariamente 
podría ser aplicado para los crímenes de guerra puesto que en esta 
situación existe una regulación particular sobre la responsabilidad 
individual, especialmente en lo referido al régimen de órdenes 
superiores. Además, la declaración de que no se dará cuartel en un 
conflicto armado internacional (Art. 8, num. 2, literal b), punto xii) y no 
internacional (Art. 8, núm. 2, literal e), punto x) podría ser aplicado en 
estas circunstancias. Sin embargo, la instigación pública y directa sí 
podria ser contemplada para la comisión de crímenes de lesa 
humanidad. 


Los crímenes de lesa humanidad que atentan contra el derecho a la 
vida en el ordenamiento jurídico del Perú 


Como se ha establecido, el aporte del Estatuto de Roma es que codifica 
una serie de conductas contempladas en tratados internacionales, tanto 
del ámbito de las Naciones Unidas como de los órganos regionales. A 
pesar de que los países de la Región Andina han ratificado la mayoría 
de estos tratados, son pocos los que han Ilevado un proceso de 
incorporación de todas estas conductas en sus ordenamientos jurídicos 
internos. En este sentido, se puede constatar que no ha habido un 
examen de fondo sobre la conveniencia e implicancia en la ratificación 
de estos Convenios internacionales, siendo más actos de naturaleza 
política que jurídica. 


El Estatuto contiene una serie de hechos considerados como crímenes 
de lesa humanidad que no se contemplan en la legislación interna tales 
como el exterminio, la persecución de un grupo y el apartheid. A pesar 
de los Códigos Penales de Bolivia, Colombia y Perú sancionan algunas 
de estas conductas, como es el caso de la desaparición forzada o la 
tortura, es preciso hacer una adaptación que permita la incorporación de 
las diferentes disposiciones del Art. 7 del Estatuto. 


En el caso del Perú, solamente la tortura y la desaparición forzada se 
encuentran contempladas en el Código Penal. Cabe destacar que aquí 
se regula como delitos comunes el asesinato y algunos crímenes de 
violencia sexual como la violación y el embarazo forzado, pero 
careciendo del agravante del contexto en que se realicen. A 
continuación se presenta un análisis de estas conductas y algunas 
propuestas frente a su tipificación como crímenes de lesa humanidad 
que atentan contra el derecho a la vida. 


El asesinato 


El asesinato se encuentra tipificado en el Perú como parte de los delitos 
contra la vida y la integridad personal. En este sentido, el legislador ha 
adoptado una amplia legislación sobre la materia, dependiendo de las 
circunstancias y bajo distintos contextos en las que este delito puede ser 
cometido. Cabe destacar que todos los países reconocen en la 
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Constitución el derecho a la vida como un componente básico de la 
sociedad, en la cual los tratados internacionales como la Convención 
Americana de Derechos Humanos y el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos establecen obligaciones a los Estados, exhortándolos 
a adoptar todas las medidas necesarias para el goce, la prevención y la 
sanción de todos los actos que violen este derecho fundamental. 


A modo de ejemplo, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas ha establecido con relación al derecho a la vida que “se trata del 
derecho supremo respecto del cual no se autoriza suspensión alguna, ni 
siquiera en situaciones excepcionales que pongan en peligro la vida de 
la nación. (...) El Comité considera que los Estados Partes no sólo 
deben tomar medidas para evitar y castigar los actos criminales que 
entrafen la privación de la vida, sino también evitar que sus propias 
fuerzas de seguridad maten de forma arbitraria. La privación de la vida 
por las autoridades del Estado es una cuestión de suma gravedad. Por 
consiguiente, la ley debe controlar y limitar estrictamente las 
circunstancias en que dichas autoridades pueden privar de la vida a una 
persona”*, 


A pesar de que esta consideración es dirigida hacia los Estados en 
virtud de sus obligaciones con el Pacto de Derechos Civiles y Políticos, 
mediante la adopción del Estatuto de Roma estas prerrogativas también 
son válidas para los grupos insurgentes. Sin embargo, en el Perú no se 
ha contemplado el asesinato como un crimen de lesa humanidad. 


Bajo este contexto, y para evitar una doble tipificación frente al delito 
especial del homicidio, el asesinato como crimen de lesa humanidad 
debería ser incorporado únicamente bajo el contexto de un ataque 
generalizado y sistemático contra la población civil, tipificândola como 
ejecuciones arbitrarias o extrajudiciales. 


El elemento rector en este tipo es demostrar la intencionalidad de que el 
acto criminal fue cometido como parte de un ataque generalizado o 
sistemático contra la población civil. En este caso, “el estándar del mens 
rea requerido es la intención y el asesinato premeditado. Así, el 
resultado es premeditado cuando el actor realizó la conducta con la 
intención de matar luego de un proceso previo de reflexión. El resultado 
es intencional cuando es el móvil del actor, o el actor es consciente que 


esto ocurrirá bajo el curso normal de los eventos”**. 


De acuerdo con los Elementos de los Crímenes del Estatuto, los 
componentes de este crimen son los siguientes?: (i) que el autor haya 
dado muerte a una o más personas, (ii) que la conducta haya tenido 
lugar como parte de un ataque generalizado o sistemático dirigido 





3 Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas. Observación General No. 6- El Derecho a la 
Vida. Adoptada durante el 16º período de sesiones, 1982. 

* Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kupreskic et al. Sentencia del 14 de 
enero de 2000, párrafo 561. Traducción libre. 

* Elemento de los crímenes. Ob. cit. Art. 7,1) a). 
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contra una población civil, y (iii) que el autor haya tenido conocimiento 
de que la conducta era parte de un ataque generalizado o sistemático 
dirigido contra una población civil o haya tenido la intención de que la 
conducta fuera parte de un ataque de ese tipo. 


Es decir, siguiendo la estructura del Estatuto de Roma, el proceso de 
implementación debería incluir en la sección relativa a los crímenes de 
lesa humanidad el asesinato como la primera causal, teniendo como 
elemento constitutivo la realización de estas acciones cometidas a gran 
escala, sea por agentes estatales o por grupos insurgentes, y dirigidas 
contra la población civil. 


El exterminio 


El crimen de exterminio es el antecesor del crimen de genocídio. En el 
Tribunal de Núremberg se condenó a los criminales de guerra Nazi por 
el exterminio de judíos, gitanos y otras minorias realizados bajo un 
contexto de persecución por motivos de discriminación política, racial y 
religiosa?. Posteriormente, estos tipos penales se convierten en 
autónomos y bajo el Estatuto de Roma, los actos de exterminio 
prescinden del elemento de discriminación, debiendo quedar 
demostrado su carácter sistemático. Por lo tanto, no es recomendable 
equiparar el exterminio con el genocidio, a pesar de que estos 
comparten un mismo punto de origen. Esto debido a que la sanción del 
exterminio se dirige contra aquellas conductas realizadas contra la 
población civil por su mera condición de tal, mientras que la prohibición 
del genocidio solamente protege a determinados grupos. 


El exterminio está definido por el Estatuto de Roma como “la imposición 
intencional de condiciones de vida, la privación del acceso a alimentos o 
medicinas, entre otras, encaminadas a causar la destrucción de parte de 
una población"?”. Como se puede constatar, este tipo penal no se 
encuentra contemplado en el Código Penal. 


Cabe recordar que los crímenes de exterminio fueron una de las 
prácticas más utilizadas en el conflicto de la Ex-Yugoslavia. En este 
sentido, el ICTY estableció que este acto está integrado por los 
siguientes requisitos: “(i) el elemento material del exterminio consiste en 
el acto o en la combinación de actos que contribuyen a la matanza de 
un gran número de personas (actus reus), (ii) el ofensor debe tener la 
intención de matar, infligir grave dario físico o infligir graves lesiones, 
con el conocimiento razonable de que tal acto u omisión es altamente 
probable que cause la muerte u esté dirigido a participar en la 
eliminación de individuos, bajo el conocimiento de que su acción tomará 





* Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. 
cit., p. 156. 
ST Ver: Art. 7, Num. 2, literal b) del Estatuto de Roma. 
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parte de una empresa de asesinato en la cual varios individuos serán 
sistemáticamente sometidos a su muerte (mens rea". 


Con base en lo anterior, se requerirá la inclusión de este delito en el 
proceso de implementación. En este sentido, sería recomendable que el 
ordenamiento jurídico nacional incorpore este tipo penal de acuerdo con 
lo establecido por el Estatuto de Roma, contemplando especialmente 
que este crimen requiere que (i) que el autor haya dado muerte, a una o 
más personas, incluso imponiéndoles condiciones de existencia 
destinadas deliberadamente a causar la destrucción de parte de una 
población, y (ii) que la conducta haya consistido en un asesinato en 
masa de miembros de una población civil. 


Para finalizar este punto, es preciso establecer que existe una diferencia 
entre el asesinato y el exterminio. Esta reside en el hecho que “para que 
alguien sea declarado culpable por el crimen de exterminio, el acusado 
debe haber estado involucrado en la matanza de civiles cometidos a 
gran escala pero se debe tener presente que la diferencia no reside 
únicamente en los números. La diferenciación entre el exterminio y el 
homicidio es conceptual puesto que se guarda relación con las víctimas 


del crimen y la manera como estas han sido objeto de persecución”*º. 


Teniendo en cuenta el concepto y las peculiaridades del exterminio, este 
solamente es posible que se dé en el marco de un ataque generalizado 
y sistemático contra la sociedad civil, por lo que se requerirá que este 
elemento objetivo esté incluido en su incorporación legislativa. Para 
diferenciarlo de los actos de asesinato, se deberá tomar contemplar las 
circunstancias bajo las cuales este haya sido cometido, el cual incluye la 
imposición de medidas destinadas a la destrucción de la población 
como la privación de medicinas o de alimentos. 


Persecuciones 


El elemento constitutivo de las persecuciones como crimen de lesa 
humanidad es el desconocimiento de derechos y garantias 
fundamentales debido a las características intrínsecas de una 
colectividad. Cabe destacar que esta figura es, como el exterminio, 
similar a la figura de genocidio en el sentido que el móvil es la identidad 
del grupo. A pesar de la gravedad de esta conducta, esta no encuentra 
tipificación en el Código Penal. 


Para que se configure un acto de persecución se debe tener en cuenta 
los siguiente elementos: “(i) que el perpetrador cometa un acto 
discriminatorio, sea por acción u omisión, (ii) que el acto u omisión 
deniegue o viole un derecho fundamental reconocido por el derecho 





*8 Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Vasiljevic. Sentencia del 29 de 
noviembre de 2002, párrafo 229. Traducción libre. 

* Ver: Art. 7 1) b) de los Elementos de los Crimenes. 

Sº Tribunal Penal para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Nahimana, Baranyagwiza y Ngeze. Sentencia 
del 3 de diciembre del 2003, párrafo 1061. Traducción libre. 
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internacional, sea por tratado o costumbre, (iii) que el perpetrador lleve a 
cabo esta acción u omisión basados en móviles de discriminación racial, 


religiosa o política (...)'*!. 


A esto, se debe adicionar el hecho que estos deben ser cometidos 
dentro de un contexto de ataque generalizado o sistemático contra la 
población civil. Teniendo en cuenta lo establecido por el ICTY, los actos 
constitutivos de persecución pueden ser “la destrucción de la propiedad 
privada o medios de subsistencia de la población, la detención ilegal de 
civiles, la deportación o traslado forzoso de la población, los abusos 
físicos y psicológicos, y la violación de los derechos políticos, sociales y 
económicos, entre otros”*?. 


Dado la gravedad de estos actos de persecución basados en móviles 
discriminatorios, se recomienda que el proceso de implementación 
incorpore la definición del Art. 7, núm. 2, literal g) del Estatuto, 
afiadiendo que estos se constituirán cuando se cometan por motivos de 
discriminación racial, étnica, política, religiosa o nacional contra la 
población civil. En este sentido, debe quedar explícito que la intención 
del perpetrador no debe ser la destrucción de un grupo. Si se llegase a 
demostrar esto, aquí estaríamos frente a una causal de genocidio en el 
caso que estos ataques se realicen sobre un grupo protegido. 


Desaparición forzada de personas 


Este crimen se encuentra regulado en el Art. 7 del Estatuto de Roma y 
es un aporte de las delegaciones de América Latina a la formulación del 
catálogo de conductas que conforman los crímenes de lesa humanidad. 
Este tipo no fue incluido en los Estatutos del ICTY ni del ICTY pero en el 
caso de este último, dadas las circunstancias del conflicto en la ex- 
Yugoslavia, tuvo que contemplarse como crimen bajo la cláusula de 
otros actos inhumanos. 


La desaparición forzada es una forma agravada de privación de libertad 
puesto que su comisión implica la violación de una pluralidad de 
derechos, además de existir una conducta especial del autor mediante 
el desconocimiento de la realización del hecho junto con la negativa de 
dar información sobre la ubicación de la persona. Los antecedentes de 
esta práctica se remontan al régimen Nazi cuando en diciembre de 
1941, se adoptó un decreto conocido como Nacht und Nebel (Noche y 
Niebla) cuyo propósito era secuestrar a las personas que pudiesen 
poner en peligro la seguridad del Estado y no dar a conocer el paradero 
a los miembros de su familia. 


Sin embargo, ha sido en América Latina dónde estos actos son 
posteriormente empleados por parte de regímenes autoritarios, sean a 





S Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Naletilic y Martinovic. Sentencia 
del 31 de marzo del 2003, párrafo 634. Traducción libre. 

“2 COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Intemacional y los Países Andinos. Ob. cit., p. 
161-162. 
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cargo de militares o de civiles. Teniendo en cuenta la preocupación 
especial del Sistema Interamericano por sancionar esta conducta, en 
1994 se adoptó la Convención Interamericana sobre Desaparición 
Forzada de Personas. En este tratado, se tipifica este crimen como “la 
privación de la libertad a una o más personas, cualquiera que fuere su 
forma, cometida por agentes del Estado o por personas o grupos de 
personas que actúen con la autorización, el apoyo o la aquiescencia del 
Estado, seguida de la falta de información o de la negativa a reconocer 
dicha privación de libertad o de informar sobre el paradero de la 
persona, con lo cual se impide el ejercicio de los recursos legales y de 
las garantías procesales pertinentes”? 


La historia política reciente del Perú?” ha estado marcada por este tipo 
de prácticas, por lo que se encuentra tipificada en el Art. 320 del Código 
Penal, como se puede observar a continuación: 


Desaparición Forzada de Personas 


Art. 320. Desaparición forzada. El funcionario o servidor público que 
prive a una persona de su libertad, ordenando o ejecutando acciones 
que tenga por resultado su desaparición debidamente comprobada, 
será reprimido con pena privativa de libertad no menor de quince 
afios e inhabilitación, conforme al Artículo 36 incisos 1) y 2). 








Elaboración: Comisión Andina de Juristas 


El Estatuto de Roma contempla como desaparición forzada de personas 
“la aprehensión, la detención o el secuestro de personas por un Estado 
o una organización política, o con su autorización, apoyo o 
aquiescencia, seguido de la negativa a informar sobre la privación de 
libertad o dar información sobre la suerte o el paradero de esas 
personas, con la intención de dejarlas fuera del amparo de la ley por un 
período prolongado”*. El reconocimiento de este tipo como crimen de 
lesa humanidad cristaliza la opinio iuris de los Estados, recogida en la 
jurisprudencia de la Corte Interamericana”, en Declaraciones de la 
Organización de Estados Americanos* y de las Naciones Unidas” 


La particularidad de este crimen es que bajo estas prácticas, se dan 
“una pluralidad de afectaciones de bienes jurídicos en tres niveles: 1) el 





$ Ver: Art. 2 de la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas de 1994. 

“4 Ver: DEFENSORÍA DEL PUEBLO DEL PERÚ. La Desaparición Forzada de Personas en el Perú 
(1980-1996). Lima: Serie Informes Defensoriales No. 55, 2002. 

“De acuerdo con el Art. 36, esta inhabilitación contempla: 1. Privación de la función, cargo o comisión 
que ejercía el condenado, aunque provenga de elección popular; y 2. Incapacidad para obtener mandato, 
cargo, empleo o comisión de carácter público. 

% Ver: Art. 7, num. 2, literal 1) del Estatuto de Roma. 

e! Ver, entre otros: Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Velásquez Rodriguez- Sentencia 
de Fondo. Sentencia del 29 de julio de 1988. 

$8 Ver: Asamblea General de la Organización de Estados Americanos. Declaración sobre Desapariciones 
Forzadas. Resolución No. 666 (X1II-0/83) del 18 de noviembre de 1983. 

9 ver: Asamblea General de las Naciones Unidas. Declaración sobre la protección de todas las 
personas contra las desapariciones forzadas. Resolución No.47/133 de 18 de diciembre 1992. 
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desaparecido se ve lesionado en su libertad personas y todo se pone en 
peligro la totalidad de sus bienes jurídicos, 2) las personas cercanas se 
ven lesionadas en su integridad personal, en particular en su estrecha 
relación personal, lo que en ocasiones puede llevar incluso a un 
tratamiento inhumano, 3) y en cuanto a los bienes colectivos, mediante 
la suspensión de todos los mecanismos de protección del individuo se 
lesiona la seguridad pública, mientras que con la participación del 
Estado en el crimen se lesiona el Estado de Derecho””º. 


Esta misma línea ha sido seguida por las cortes nacionales. A modo de 
ejemplo, el Tribunal Constitucional del Perú concluye que “la práctica de 
la desaparición forzada atenta contra diversos derechos fundamentales. 
Además de violar la libertad locomotora, impide interponer los recursos 
legales que permitan proteger los derechos conculcados, lesionando, 
así, el derecho de acudir a un tribunal con el fin de que se decida, a la 
brevedad, sobre la legalidad de la detención, (Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, Art. 9.4 y Convención Americana de 
Derechos Humanos, Art. 7.6). Asimismo, implica, generalmente, actos 
de tortura y tratos inhumanos y degradantes, por lo que también afecta 
el derecho a la integridad personal. De igual manera, esta práctica 
criminosa supone, con frecuencia, la ejecución extrajudicial de los 
detenidos, y el posterior ocultamiento de sus cadáveres. Lo primero 
lesiona el derecho a la vida, mientras que lo segundo procura la 


impunidad del hecho””. 


Entre el Estatuto de Roma y la Convención Interamericana existen tres 
principales diferencias. En primer lugar, teniendo en cuenta que el Art. 7 
del Estatuto solo se configura ante un ataque generalizado o sistemático 
contra la población civil, este se debe perpetrar frene a un numero plural 
de individuos mientras que para la Convención Interamericana, la 
desaparición forzada se configura mediante la privación de la libertad de 
“una o más personas”. La segunda diferencia entre ambos textos radica 
en el sujeto activo de este crimen. Para la Convención Interamericano, 
este puede ser realizado por el Estado o por personas que actúen con la 
“autorización, el apoyo o la aquiescencia”. En el caso del Estatuto de 
Roma, se amplía el sujeto al contemplar que organizaciones políticas 
puedan también ser responsables de este tipo de actos. Finalmente, la 
última diferencia es que para el Estatuto este acto se realiza mediante la 
“aprehensión, detención o secuestro” de las víctimas en cuanto que para 
la Convención, no importa el método que se ustilice. 


Al analizar lo tipificado en los tratados internacionales y en la legislación 
del Perú, de forma similar al caso de la tortura, existe un consenso 
sobre su condición de crimen de lesa humanidad de las desapariciones 





*º GRAMMER, Christoph. Adaptación del derecho penal nacional con motivo de la implementación del 
Estatuto de Roma- Algunas consideraciones acerca de la desaparición forzada. En: Anuario de Derecho 
Constitucional Latinoamericano- Tomo II. Montevideo, Konrad Adenauer Stiftung, Décimo Afio, 2004, 


"1 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 18 de marzo de 2004, EXP. N.º 2488-2002-HC/TC. 
párrafo 3. 
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forzadas pero habiendo controversia sobre los elementos que 
componen este tipo penal. Una probable explicación a esta diferencia es 
que en algunos casos su tipificación es una respuesta a la concepción 
clásica de que solamente los Estados son los violadores de Derechos 
Humanos (caso de la Convención Interamericana y el Perú) mientras 
que la orientación del Estatuto de Roma se encuentra hacia la 
persecución de crímenes internacionales, en la cual agentes estatales y 
particulares son igualmente responsables. 


Independientemente de lo anterior, y teniendo en cuenta la gravedad de 
este crimen, la desaparición forzada debería ser tipificada como delito, 
cuando cometido como acto individual, y como crimen, cuando sea parte 
de un ataque generalizado o sistemático contra la población civil. Estos 
lineamientos deberían ser seguidos en el proceso de implementación 
del Estatuto de Roma en la medida que establece un umbral de 
protección al ciudadano frente a un tipo penal que viola una pluralidad 
de derechos y que es el elemento de incertidumbre que tanto dafio 
causa a los familiares de la víctima. 


En el caso peruano, la tipificación actualmente contemplada en el Art. 
320 del Código Penal hace necesario revisarla frente a los tratados 
internacionales existentes sobre la materia. En primer lugar, sería 
recomendable incluir como sujetos activos no solamente a los 
servidores públicos sino también a los particulares, sea que participen 
por motu propio o como integrante de un grupo armado u organización 
política. En el caso de los agentes estatales, se debería incluir 
disposiciones que sancionen cuando estos lo realicen directamente o 
por particulares con la autorización, el apoyo o la aquiescencia del 
funcionario. 


A pesar de las similitudes que esta puede tener con otros delitos contra 
la libertad individual, como es el secuestro, cabe resaltar que no son los 
mismos tipos penales, aún cuando se amplie el sujeto activo, por 
obedecer a fines distintos. En este sentido, “mientras la tipificación de la 
desaparición forzada busca la protección de una multiplicidad de bienes 
jurídicos -tales como el derecho a la vida, a la libertad y a la seguridad 
de su persona, la prohibición de tratos crueles, inhumanos o 
degradantes, el derecho a no ser arbitrariamente detenido, preso ni 
desterrado, el derecho a un juício imparcial y un debido proceso, el 
derecho al reconocimiento de la personalidad jurídica ante la ley y el 
derecho a un tratamiento humano de detención, entre otros-, el 
secuestro solamente protege el bien jurídico de la libertad y autonomía 
personal. Además, mientras el delito de secuestro lo comete quien 
arrebate, sustraiga, retenga u oculte a una persona con los fines 
determinados en la legislación penal, la comisión de la desaparición 
forzada se consuma en dos actos: la privación de la libertad de una 
persona -que puede ser, incluso ab initio legal y legítima-, seguida de su 


99 


Informação adicional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


sua própria vocação e missão, eles não pertencem à rede pública de saúde, mas devem ser apoiadas e estimuladas. A 
maior dessas redes é formada pelos Alcoólicos Anônimos, que têm mais de 4.000 grupos espalhados pelo país. Todos os 
serviços da rede de saúde (CAPS, ambulatórios, hospitais) devem buscar ter uma boa articulação com estes grupos de 
ajuda mútua. 


8. Houve redução dos investimentos financeiros do SUS no atendimento à população com transtornos por 
uso de álcool e outras drogas? 


Não, ao contrário. Houve aumento significativo dos recursos financeiros destinados à área de saúde mental como um 
todo. A redução de leitos psiquiátricos faz parte da necessária e desejável mudança do modelo assistencial, mas os 


recursos vêm sendo direcionados para o sistema extra-hospitalar. Hoje os gastos com saúde mental são o dobro dos 
gastos anuais antes da promulgação da Lei 10.216 de 2001, que determina a mudança do modelo de atenção 
psiquiátrica. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde: 


http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/visualizar texto.cfm?idtxt=252338janela=2) 
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ocultamiento, y además la negativa a reconocer dicha privación o de dar 
información sobre su paradero sustrayéndola del amparo legal”. 


La segunda observación que se hace es relativa es que el Art. 320 exige 
que el resultado de la 'desaparición debe estar “debidamente 
comprobada”. Este requerimiento no está contemplado ni en el Estatuto 
de Roma ni en la Convención Interamericana y su consecuencia 
práctica es que establece una obligación a cargo del interesado que le 
corresponde al funcionario público de investigar si es que efectivamente 
se llega a configurar el delito. Teniendo en cuenta lo anterior, “no es 
posible dar por probada la desaparición por la mera ausencia de la 
víctima; hace falta mucho más: acreditar que la desaparición es 
atribuible a un funcionario o servidor público y que antes de la 
desaparición se ha suscitado una ilícita privación de la libertad”??. Por lo 
tanto, en un proceso de implementación se debería suprimir este 
requerimiento. 


Por lo tanto, la propuesta que se hace es contemplar al crimen de 
desaparición forzado como una conducta que se puede cometer tanto 
como crimen internacional o como un acto aislado, siguiendo los 
lineamientos planteados en el Estatuto de Roma, en la Convención 
Interamericana de 1994 y en la jurisprudencia que paulatinamente va 
desarrollando más la materia. 


DERECHO A LA INTEGRIDAD PERSONAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales en relación con el Perú 


Toda persona tiene derecho a mantener y conservar su integridad 
física, psíquica y moral. La integridad física implica la preservación de 
los órganos, partes y tejidos del cuerpo humano, y el estado de salud 
de las personas. Por su parte, la integridad psíquica alude a la 
preservación de todas las habilidades motrices, emocionales e 
intelectuales. Finalmente, la integridad moral alude al derecho de cada 
ser humano de desarrollar su vida de acuerdo con sus convicciones. 


En consecuencia, el respeto de la integridad personal implica que nadie 
puede ser lesionado o agredido físicamente, ni ser víctima de dafios 
mentales o morales que le impidan conservar su estabilidad psicológica 
o emocional. Se trata de un derecho que tiene un carácter fundamental 
y absoluto. En este sentido se ha pronunciado el Comité de Derechos 
Humanos, al sefialar que la prohibición de someter a una persona a 





? Corte Constitucional de Colombia. Sentencia C-317 del 2 de mayo del 2002. Magistrada Ponente: 
Clara Inés Vargas Hernández. 

? CARO CORIA, Dino Carlos. Capítulo sobre Perú. En: AMBOS, Kai y MALARINO, Ezequiel. 
(editores). Ob. cit., p. 456. 
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torturas o a cualquier pena o trato cruel, inhumano o degradante no 
admite limitación alguna”. 


Esta misma instancia ha sefialado además que tal prohibición debe 
hacerse extensiva a todo castigo corporal, incluidos los castigos 
impuestos por la comisión de un delito o como una medida educativa o 
disciplinaria”?. De conformidad con el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (Art. 7), esta prohibición incluye asimismo el rechazo 
a los experimentos médicos o científicos llevados a cabo sin el libre 
consentimiento de la persona. 


Sobre la forma en que se ve afectada la integridad personal la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos ha sefialado que “la infracción 
del derecho a la integridad física y psíquica de las personas es una 
clase de violación que tiene diversas connotaciones de grado y que 
abarca desde la tortura hasta otro tipo de vejámenes o tratos crueles, 
inhumanos o degradantes cuyas secuelas físicas y psíquicas varían de 
intensidad según los factores endógenos y exógenos que deberán ser 
demostrados en cada situación concreta. La Corte Europea de 
Derechos Humanos ha manifestado que, aún en la ausencia de 
lesiones, los sufrimientos en el plano físico y moral, acompariados de 
turbaciones psíquicas durante los interrogatorios, pueden ser 
considerados como tratos inhumanos. El carácter degradante se 
expresa en un sentimiento de miedo, ansia e inferioridad con el fin de 
humillar, degradar y de romper la resistencia física y moral de la víctima 
(cf. Case of Ireland v. the United Kingdom, Judgment of 18 January 
1978, Series A no. 25. párr. 167). (Caso Loayza Tamayo, sentencia del 
17 de setiembre de 1997, párrafo 57). 


La protección que a través de distintos instrumentos internacionales ha 
merecido la integridad personal es muy amplia. Además de las 
disposiciones contempladas en la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, la Declaración Americana de Derechos y Deberes del 
Hombre, el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos, existen otros 
instrumentos que desarrollan de manera particular el contenido y los 
alcances de este derecho, tales como la Declaración sobre la 
protección de todas las personas contra la tortura y otros tratos o penas 
crueles, inhumanos o degradantes””, la Convención contra la tortura y 


** Observación General Nº 20 - Artículo 7º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (44º 
período de sesiones, 1992), párr. 3. En: «Recopilación de las Observaciones Generales y 
Recomendaciones Generales adoptadas por órganos de derechos humanos creados en virtud de los 
tratados». Naciones Unidas: HRI/GEN/1, del 4 de setiembre de 1992, p. 34. Nota: La presente 
observación reemplaza a la Observación General Nº 7 (16º período de sesiones, 1982). 

?* Observación General Nº 20, párr 5. En: «Recopilación de las Observaciones Generales». ob. cit., p. 34. 
79 Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 9 de diciembre de 1975, mediante 
Resolución 3452 (XXX). 
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otros tratos o penas crueles, inhuÚmanos o degradantes”, y la 
Convención Interamericana para prevenir y sancionar la tortura”. 


De igual manera, existen otros instrumentos internacionales que 
desarrollan el derecho a la integridad personal en situaciones 
especiales, la mayoría de los cuales se refieren al caso de maltrato o 
tortura respecto a las personas privadas de su libertad. Entre estos 
otros documentos a tomar en consideración se encuentran las Reglas 
Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos ”º, el Código de Conducta 
para Funcionarios encargados de hacer cumplir la ley*º, y los Principios 
de ética médica aplicables a la función del personal de salud, 
especialmente los médicos, en la protección de personas presas y 
detenidas contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o 
degradantes*”. 


Asimismo abordan esta materia, el Conjunto de Principios para la 
Protección de todas las personas sometidas a cualquier forma de 
detención o prisión?, los Principios básicos sobre el empleo de la fuerza 
y de armas de fuego por los funcionarios encargados de hacer cumplir 
la ley, y los Principios básicos para el tratamiento de los reclusos*. 


Por otro lado, el Tribunal Constitucional ha sefialado en el fallo No. 010- 
2002-AI/TC que “el respeto al contenido esencial del derecho a la 
integridad personal, tanto en lo que respecta al ámbito físico como en lo 
que atafie al ámbito espiritual y psíquico de la persona, transita entre 
aquellos atributos que constituyen la esencia mínima imperturbable en 
la esfera subjetiva del individuo. Incluso en aquellos casos en que 
puede resulta justificable el uso de medidas de fuerza, éstas deben 
tener lugar en circunstancias verdaderamente excepcionales, y nunca 
en grado tal que conlleven el propósito de humillar al individuo o 
resquebrajar su resistencia física o moral, dado que esta afectación 
puede desembocar incluso en la negación de su condición de persona, 
supuesto inconcebible en un Estado Constitucional de Derecho”. 





7” Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1984, mediante 
Resolución 39/46. En vigor desde el 26 de junio de 1987. 

78 Aprobada por la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos el 9 de diciembre de 
1985. En vigor desde el 28 de febrero de 1987. 

7? Adoptadas por el Primer Congreso de las Naciones Unidas sobre la Prevención del Delito y el 
Tratamiento del Delincuente, celebrado en Ginebra en 1955, y aprobadas por el Consejo Económico y 
Social mediante sus resoluciones 663€C (XXTV) de 31 de julio de 1957 y 2076 (LXIN) de 13 de mayo de 
1977. 

&º Adoptado por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 17 de diciembre de 1979, mediante 
Resolución 34/169. 

81 Adoptados por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 18 de diciembre de 1982, mediante 
Resolución 37/194. 

*2 Adoptado por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 9 de diciembre de 1988, mediante 
Resolución 43/1773 

8 adoptados por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento 
del Delincuente, celebrado en La Habana (Cuba), del 27 de agosto al 7 de setiembre de 1990. 

* Adoptados por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 14 de diciembre de 1990, mediante 
Resolución 45/111. 
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2. Marco jurídico interno 


La prohibición de la tortura es una norma de /us Cogens que genera una 
obligación internacional de investigar y sancionar los perpetradores de 
estos actos independientemente del lugar en la cual se hayan cometido. 
Tanto las Naciones Unidas?” como la Organización de Estados 
Americanos. han adoptado Convenciones sobre la materia como 
mecanismo para responder a los excesos de poder cometidos por el 
Estado. El Estatuto de Roma recoge esta normativa, incorporándola 
como crimen de lesa humanidad y como crimen de guerra. 


Este tipo penal se encuentra tipificado en la mayoría de los países. A 
pesar de existir diversos tratados y un Comité de las Naciones Unidas 
contra la Tortura, no se puede afirmar que exista una homogeneidad en 
su redacción. Analizando la pluralidad de formas como la tortura es 
tipificada se puede llegar a la conclusión de que la norma de Ilus Cogens 
prohíbe su comisión, pero existiendo controversia sobre su aplicación. 
La lectura de las formas como ha sido incorporado en los 
ordenamientos jurídicos internos, otorga un indicativo de esta situación. 
En el Código Penal del Perú, ésta es tipificada de la siguiente manera: 


Tortura 


Art. 321. Tortura. El funcionario o servidor público o cualquier 

persona, con el consentimiento o aquiescencia de aquél, que inflija a 
otro dolores o sufrimientos graves, sean físicos o mentales, o lo 
someta a condiciones o métodos que anulen su personalidad o 
disminuyan su capacidad física o mental, aunque no causen dolor 
físico o aflicción psíquica, con el fin de obtener de la víctima o de un 
tercero una confesión o información, o de castigarla por cualquier 
hecho que haya cometido o se sospeche que ha cometido, o de 











8 CONVENCIÓN CONTRA LA TORTURA Y OTROS TRATOS O PENAS CRUELES, 
INHUMANOS O DEGRADANTES. Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas 
mediante Resolución No. 39/46 del 10 de diciembre de 1984. Esta define la tortura en su Art. 1 como: 
“todo acto por el cual se inflija intencionadamente a una persona dolores o sufrimientos graves, ya sean 
físicos o mentales, con el fin de obtener de ella o de un tercero información o una confesión, de castigarla 
por un acto que haya cometido, o se sospeche que ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa persona 
o a otras, o por cualquier razón basada en cualquier tipo de discriminación, cuando dichos dolores o 
sufrimientos sean infligidos por un funcionario público u otra persona en el ejercicio de funciones 
públicas, a instigación suya, o con su consentimiento o aquiescencia. No se considerarán torturas los 
dolores o sufrimientos que sean consecuencia únicamente de sanciones legítimas, o que sean inherentes o 
incidentales a éstas”. 

8º Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura. Adoptada por la Asamblea General 
de la OEA el 9 de diciembre de 1985. Esta define la tortura en su Art. 2 como: “todo acto realizado 
intencionalmente por el cual se inflijan a una persona penas o sufrimientos físicos o mentales, con fines 
de investigación criminal, como medio intimidatorio, como castigo personal, como medida preventiva, 
como pena o con cualquier otro fin. Se entenderá también como tortura la aplicación sobre una persona 
de métodos tendientes a anular la personalidad de la víctima o a disminuir su capacidad física o mental, 
aunque no causen dolor físico o angustia psíquica. 


No estarán comprendidos en el concepto de tortura las penas o sufrimientos físicos o mentales que sean 


únicamente consecuencia de medidas legales o inherentes a éstas, siempre que no incluyan la realización 
de los actos o la aplicación de los métodos a que se refiere el presente artículo”. 
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intimidarla o de coaccionarla, será reprimido con pena privativa de 
libertad no menor de cinco ni mayor de diez afios. 


Si la tortura causa la muerte del agraviado o le produce lesión grave 
y el agente pudo prever este resultado, la pena privativa de libertad 
será respectivamente no menor de ocho ni mayor de veinte ahos, ni 
menor de seis ni mayor de doce afios. 


Art. 322. Cooperación de profesional. El médico o cualquier 
profesional sanitario que cooperara en la perpetración del delito 
serfialado en el artículo anterior, será reprimido con la misma pena de 
los autores. 








Al analizar las distintas Convenciones, se observa que estas requieren 
que los actos de tortura se realicen, se instiguen o se cometan con el 
consentimiento o aquiescencia del agente estatal. Es decir, se está 
frente a una clara normativa de derechos humanos en la cual son los 
Estados los responsables de cometer estas violaciones. Lo anterior 
obedece a los lineamientos contemplados no solo en las Convenciones 
específicas sobre la tortura sino también en los tratados regionales y el 
Pacto de Derechos Civiles y Políticos. 


A pesar de lo anterior, esta limitante no debe ser aplicada en los casos 
de crímenes de lesa humanidad. Es decir, cuando esté de por medio un 
ataque generalizado o sistemático contra la población civil, se debe 
prescindir del sujeto activo calificado (el agente estatal), abriéndolo a la 
posibilidad de que particulares por motu propio cometan actos de 
tortura. Esto fue establecido en el ICTY al determinar que el requisito de 
que esos actos sean cometidos por el Estado “exigido por el derecho 
internacional de los derechos humanos es inconsistente con la 
aplicación de la responsabilidad penal individual por crímenes 
internacionales reconocidos por el derecho internacional humanitario y 
por el derecho penal internacional”””. 


Este mismo razonamiento fue luego confirmado en otro fallo del ICTY al 
consagrar que “el requerimiento del funcionario público no es un 
requerimiento bajo el derecho consuetudinario internacional en relación 
con la responsabilidad criminal del individuo por actos de tortura 
cometidos fuera del marco de la Convención contra la Tortura”. Este 
lineamiento tiene cabida en lo establecido en el Art. 7 del Estatuto de 
Roma, el cual establece la realización de estos hechos sobre personas 
que estén bajo su custodia (funcionarios públicos) o control (esto podría 
hacerse extensible a particulares). Por lo tanto, la incorporación del 





%” Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kvocka et al. Sentencia del 2 de 
noviembre del 2001, párrafo 139. Traducción libre. 

“8 Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kunaraca, Kovac y Vokovic. Ob. 
cit., parrafo 148. Traducción libre. 
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crimen de lesa humanidad de tortura en los Códigos Penales debería 
contemplar un sujeto activo indeterminado. 


Sin embargo, dicha recomendación debe ser tomada en cuenta para los 
casos de ataques generalizados o sistemáticos. Para los hechos 
aislados, la obligación internacional establece sancionar todo acto de 
tortura cometido por el Estado pero esto no impide que esta prohibición 
se haga extensible a los particulares que cometan actos equiparables a 
torturas. Un ejemplo de este caso es lo pactado por Colombia que abre 
el sujeto activo, a pesar de carecer del elemento sistemático, colocando 
como circunstancia de agravación punitiva cuando estos se comentan 
por el servidor público. Se deberá prestar especial atención si se opta 
por esta vía para evitar que su redacción no colisione con otros delitos 
como las lesiones personales u otros que sancionen los delitos contra la 
integridad personal. 


Una limitante del Estatuto de Roma, y que debería ser revisado por los 
Estados, es que requiere que estos actos ocasionen dolores y 
sufrimientos “graves” a una persona, mientras que la Convención 
Interamericana desestima este calificativo, ampliando el espectro de 
protección del ciudadano. Esto deberíia ser tomado en cuenta en la 
medida que esta valoración debe ser apreciada y calificada por el juez, 
teniendo en cuenta que su gravedad reside en que sea parte de un 
ataque generalizado o sistemático contra la población civil. 


Otra diferencia entre el Estatuto y las Convenciones es que la CPI obvia 
la existencia de un fin determinado, bastando con que una persona esté 
bajo su custodia o control. Por su parte, las Convenciones de 1984 y la 
Interamericana establecen que estos se realicen con fines de 
investigación criminal, como castigo corporal, como método de 
intimidación, entre otros. Sin embargo, esta diferencia es subsanable en 
la medida que la Convención Interamericana adiciona que estos se 
pueden contemplar “con cualquier otro fin”. Por lo tanto, los Estados 
podrán optar por la redacción bajo cualquiera de estas modalidades, 
siempre y cuando adicionen este fin indeterminado. 


Una cláusula no contemplada en el Art. 7 del Estatuto y que debería ser 
incluida en la tipificación interna es la relativa al segundo inciso de la 
Convención Interamericana que considera como tortura “la aplicación 
sobre una persona de métodos tendientes a anular la personalidad de la 
víctima o a disminuir su capacidad física o mental, aunque no causen 
dolor físico o angustia psíquica”. Esto es una respuesta a las prácticas 
modernas de comisión de torturas que deberá ser sancionada por los 
Estados y ya encuentra respuesta legislativa, como es el caso del 
Código Penal peruano. 


Finalmente, la cláusula del Estatuto de Roma y las demás 
Convenciones que determinan que “no se entenderá por tortura el dolor 
o los sufrimientos que se deriven únicamente de sanciones lícitas o que 
sean consecuencia normal o inherente a ellas” debe ser mantenido por 
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las legislaciones nacionales puesto que su propósito es respetar el 
legítimo poder punitivo del Estado. Por lo tanto, se concluye que el 
actual marco jurídico en el Perú no es acorde para sancionar los actos 
de tortura y se recomienda la reforma legal de acorde con los 
parámetros descritos. 


3. Práctica del Estado peruano 


En cuanto refiere a la jurisprudencia nacional, esta delimita el concepto 
de tortura y lo diferencia de los tratos crueles e inhumanos. Así, el 
Tribunal Constitucional, en su Sentencia Nº 0726-2002-HC/TC, relativa 
al establecimiento penitenciario en Challapalca sefiala que: 


“El derecho de no ser objeto de tratos inhumanos no 
debe confundirse con el derecho de no ser sometido 
a torturas, tratos crueles o degradantes. Por este 
último, cuya violación no se ha alegado en el caso, se 
entiende, de conformidad con el artículo 1º de la 
"Convención contra la tortura y otros tratos o penas 
crueles, inhumanos o degradantes”, "todo acto por el 
cual se inflija intencionadamente a una persona 
dolores o sufrimientos graves, ya sean físicos o 
mentales, con el fin de obtener de ella o de un 
tercero, información o una confesión, de castigarla 
por un acto que haya cometido, o se sospeche que 
ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa 
persona o a otras, o por cualquier razón basada en 
cualquier tipo de discriminación, cuando dichos 
dolores o sufrimientos sean infligidos por un 
funcionario público u otra persona en el ejercicio de 
funciones públicas, a instigación suya, o con su 
consentimiento o aquiescencia”. 


“En cambio, el derecho de no ser objeto de tratos 
inhumanos se encuentra estrechamente relacionado 
con el derecho de dignidad de las personas y, 
particularmente, con los alcances del derecho a la 
vida digna, ambos reconocidos en los artículos 1.º y 
2.º, inciso 1), de la Constitución Política del Estado, 
respectivamente. El derecho a la vida digna, en lo 
que hace a las personas privadas de su libertad como 
consecuencia de la vigencia de un mandato de 
detención preventiva, así como el derecho a no ser 
objeto de tratos inhumanos, garantizan, 
conjuntamente, el derecho de vivir en condiciones de 
detención compatibles con las necesidades y 
requerimientos psicosomáticos de todo ser humano 
portador de dignidad. Se tratan, ambos, de derechos 
que poseen todas las personas en su condición de 
seres humanos, independientemente de si estas se 
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encuentren privadas del ius locomotor, y, por tanto, 
que vinculan a todos los poderes y dependencias 
públicas, entre las cuales se encuentra, por cierto, la 
administración penitenciaria, según se enfatiza en el 
artículo Ill del Título Preliminar del Código de 
Ejecución Penal”. 


Asimismo en su Sentencia recaída en el Exp. N.º 1429-2002-HC/TC, el 
Tribunal hizo una diferenciación entre el trato inhumano o degradante y 
la tortura. En este caso, determinó que “la distinción entre la tortura y el 
trato inhumano o degradante deriva principalmente de la diferencia de 
intensidad del dafio infligido (Europe Court of Human Rights, Case of 
Ireland v. United Kingdom, 18 de enero de 1978, parágrafo 164, párrafo 
4º). La tortura constituye una forma agravada y deliberada de penas o 
de tratos crueles, inhuÚmanos o degradantes" (Resolución 3452, 
adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas, 9 diciembre 
de 1975; citado en la sentencia Irlanda contra Reino Unido, cit., párrafo 
DJ: 


Es importante sefialar que este fallo, aunque cumple con delimitar 
dichos conceptos, fue muy cuestionable pues consideró que no se 
afectaba el referido derecho con el argumento de que es posible vivir en 
dichas condiciones sin afectarse la integridad de las personas. Por el 
contrario en su informe 1996-1998, la Defensoria del Pueblo expresó 
ante el Congreso de la República que dichas temperaturas ponían en 
grave riesgo la salud humana. La Defensoria consideró que la reclusión 
en el penal de Challapalca constituía un trato inhumano y degradante, 
incompatible con el derecho a la integridad personal de los internos en 
tanto que se trataba de un penal aislado de todo contacto con la 
sociedad, sin posibilidades de realizar la finalidad resocializadora que 
merece toda persona condenada. 


El Defensor del Pueblo resaltó que se trataba de un penal de castigo 
que buscaba sancionar a personas consideradas peligrosas para la 
autoridad penitenciaria; que la mayoría de los internos provenían de 
zonas con condiciones climáticas muy distintas, y que si bien estaba 
clasificado como un penal de “máxima seguridad”, era evidente que su 
infraestructura y mecanismos de seguridad no incidían en evitar 
posibles fugas, sino que más bien incrementaban los sufrimientos de la 
pena privativa de libertad. 


En cuanto a la situación actual del Perú con relación a la violación de 
este derecho, el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos (CNDDHH) sefiala que durante el 2004, de acuerdo 
con información proporcionada por la Comisión de Derechos Humanos 
(COMISEDH), se registraron 32 casos de tortura; 7 de los cuales 
tuvieron como resultado la muerte del agraviado. El informe de la 
CNDDHH indica que de estos 32 casos: 10 se encuentran en 
investigación preliminar, 16 en etapa de instrucción 1 en juicio oral, 3 
para sentenciar y 2 en la Corte suprema. En relación con la calidad del 
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agente, el Informe da cuenta de que 19 eran efectivos policiales, 8 eran 
agentes del INPE y 5 miembros de las Fuerzas Armadas. 


Esclavitud 


La prohibición de la esclavitud es una de los primeros consensos sobre 
la protección a los derechos humanos en la cual la comunidad 
internacional logró ponerse de acuerdo, convirtiéndose tempranamente 
(su proscripción convencional data desde 1926) en una norma de lus 
Cogens. En esta medida, para las Naciones Unidas “debe entenderse 
por "esclavitud" el estado o condición de un individuo sobre el cual se 
ejercitan todos los atributos del derecho de propiedad o algunos de 
ellos, incluida la disponibilidad sexual mediante la violación u otras 
formas de violencia sexual. Para que haya delito de esclavitud no se 
requiere la intervención del Gobierno o del Estado y se trata de un delito 
internacional tanto si lo cometen agentes estatales como particulares. 
Además, si bien para que haya esclavitud es preciso que la persona sea 
tratada como una mercancía, el hecho de que una persona no haya sido 
comprada, vendida o cambiada no invalida en modo alguno la alegación 
de esclavitud"*º. 


De acuerdo con el ICTY, los indicios de esclavitud incluyen: “el control 
de movimiento de personas y del espacio físico, las medidas adoptadas 
para prevenir o detener los escapes de las personas, el uso o la 
amenaza del uso de la fuerza, la coerción, la duración, la afirmación de 
exclusividad de una persona sobre otra, la sujeción a tratamientos 
crueles y degradantes, control sobre su sexualidad y trabajos 


forzados"*º. 


En el caso del Perú, la Constitución Política establece en el Art. 2, num. 
24, literal b que “no se permite forma alguna de restricción de la libertad 
personal, salvo en los casos previstos por la ley. Están prohibidas la 
esclavitud, la servidumbre y la trata de seres humanos en cualquiera de 
sus formas”. 


A pesar de que la prohibición constitucional de la esclavitud, este no ha 
sido incluido como delito contra la libertad e integridad personal 
individual. En este caso, se deberiía tipificar este tipo como un crimen 
de lesa humanidad mismo en el caso que estas situaciones se den por 
fuera del carácter sistemático o generalizado contra la población civil. 
Actualmente existen varias prácticas contemporáneas de esclavitud 
como la servidumbre por deudas, la trata de personas y otras formas de 
explotación sexual que carecen de este elemento a gran escala pero 
que deben ser sancionados como crímenes de lesa humanidad. En este 
caso, la recomendación sería contemplar una sanción bajo el carácter 





*º COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. cit., p. 


ºº Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kunaraca, Kovac y Vokovic. 
Sentencia del 12 de junio del 2002, párrafo 119. Traducción libre. 
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sistemático contra la población civil y otra pena cuando se den hechos 
esporádicos de esclavitud. 


De esta forma, se amplía el umbral de protección consagrado en el 
Estatuto de Roma pero respetando su definición como “el ejercicio de 
los atributos del derecho de propiedad sobre una persona, o de algunos 
de ellos, incluido el ejercicio de esos atributos en el tráfico de personas, 
en particular mujeres y nifios”!. Por lo tanto, la propuesta sería incluir 
esta definición para otorgar una mayor precisión a los actos de 
esclavitud en la legislación penal de estos países. 


LIBERTAD PERSONAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los  órganos 
internacionales con relación al Perú 


Se va hacer referencia a dos temas de especial trascendencia sobre el 
derecho a la libertad personal como son las detenciones ilegales y 
arbitrarias, así como el plazo razonable y la excepcionalidad de la 
detención judicial preventiva. 


Detenciones ilegales y arbitrarias 


Las normas internacionales sobre derechos humanos prohíben todo tipo 
de detenciones ilegales y arbitrarias. 


Sobre las detenciones ilegales, el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (artículo 9º inciso 1º) establece: 


“Nadie podrá ser privado de su libertad, salvo por las 
causas fijadas por ley y con arreglo al procedimiento 
establecido en ésta”. 


Por su parte, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
(artículo 7º inciso 2º) sefiala: 


“Nadie puede ser privado de su libertad física, salvo 
por las causas y en las condiciones fijadas de 
antemano por las Constituciones Políticas de los 
Estados Partes o por las leyes dictadas conforme a 
ellas”. 


Al analizar esta disposición, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos ha precisado que: 


“...) nadie puede ser privado de la libertad personal 
sino por las causas, casos o circunstancias 
expresamente tipificadas en la ley (aspecto material) 





Ver: Art. 7, Num. 2, literal c) del Estatuto de Roma. 
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trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social - HIV/AIDS 








85. Apoiar 
a 
participação 
das pessoas 
portadoras 
de 
HIV/AIDS e 
suas 
organizaçõe 
s na 
formulação 
e 
implementa 
ção de 
políticas e 
programas 
de combate 
e 
prevenção 
do 
HIV/AIDS. 


86. 
Incentivar 
campanhas 
de 
informação 
sobre HIV/ 
AIDS, 
visando 
esclarecer a 
população 
sobre os 
comportam 
entos que 
facilitem ou 
dificultem a 


375. Apoiar a 
participação 
dos 
portadores de 
doenças 
sexualmente 
transmissíveis 
- DST e de 
pessoas com 
HIV/AIDS e 
suas 
organizações 
na formulação 
e 
implementaçã 
o de políticas 
e programas 
de combate e 
prevenção das 
DST e do HIV/ 
AIDS. 


376. 
Incentivar 
campanhas de 
informação 
sobre DST e 
HIV/AIDS, 
visando a 
esclarecer a 
população 
sobre os 
comportamen 
tos que 
facilitem ou 
dificultem a 
sua 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da Ix Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 

2. Apoiar e incentivar a 
efetivação das equipes de 
prevenção as 
HIV/AIDS/DST/hepatites nos 
municípios, garantindo educação 
continuada junto à população 
em geral e aos grupos mais 
vulneráveis por meio de ações 
sensibilizadoras sobre os 
métodos de sexo seguro, 





SITUAÇÃO ATUAL: As Organizações de Sociedade Civil - OSC (Redes, Fóruns de ONG/Aids e Movimentos Sociais) são 
parceiras históricas do Programa Nacional de DST/HIV/Aids no combate à epidemia, este modelo é uma singularidade de 
Programa Brasileiro e tem garantido a implementação do art. 196 da Constituição Federal que institui a saúde como direito 
de todos e dever do Estado. 


A participação da sociedade civil na elaboração de políticas públicas contribui para o exercício da cidadania e para o controle 
social. Esta expressão, que passa a ser utilizada no Sistema Unico de Saúde (SUS), indica a necessidade de um controle do 
poder público por parte da sociedade, especialmente no âmbito local, na definição de metas, objetivos e planos de ação. 


O Programa Nacional de DST e Aids define duas formas de interlocução e participação da sociedade civil: por representação 
(indicação dos próprios movimentos) e por expertise, conhecimento e experiência (convite do Programa Nacional de DST e 
Aids). 

A Sociedade Civil, por representação, está presente nas seguintes comissões: 

CNAIDS - Comissão Nacional de Aids 

CAMS - Comissão de Articulação com os Movimentos Sociais 

Além disso, há a atuação dos Conselhos de Saúde: 

CNS - Conselho Nacional de Saúde 

CES - Conselho Estadual de Saúde 

CMS - Conselho Municipal de Saúde 


Diversas parcerias via convênio também são realizadas entre a sociedade civil e o Ministério da Saúde para a realização de 
projetos referentes ao HIV/AIDS. 


(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS) 


SITUAÇÃO ATUAL: Campanhas de massa e ações de impacto 


Ao longo de mais de 20 anos de epidemia, o Brasil foi um dos primeiros países do mundo a deixar de associar a aids à 
morte em suas campanhas. Ao contrário dessa tendência, no País a comunicação sobre a aids passou a privilegiar o 
respeito aos direitos humanos, a informação, a valorização da auto-estima e o incentivo ao uso do preservativo. 

Além desse diferencial no enfoque dado à doença, temas considerados tabus foram abordados nas campanhas de aids do 
Brasil: campanhas voltadas para homens que fazem sexo com homens (2002), para mulheres adolescentes que não têm 
vergonha de comprar o preservativo (2003) e até uma campanha em que um homem conversa com o próprio pênis (1994). 
Todas elas foram consideradas polêmicas por sua ousadia. Alguns fatores fundamentais como dados epidemiológicos, 
pesquisas de comportamento e a participação da sociedade civil pautam o processo de construção de uma campanha. 
Campanhas recentes: 

Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de Aids e das DST entre Gays, 
Descrição: Faça o que quiser, mas faça com camisinha. 


Dia Internacional da Mulher - 08 de março 


HSH e Travestis. 
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pero, además, con estricta sujecióÓn a los 
procedimientos objetivamente definidos por la misma 


(aspecto formal)'2. 


Por lo tanto, la privación de la libertad personal sólo puede efectuarse 
en los casos, con las formas y por el tiempo previsto en la Constitución o 
la ley. En caso contrario, estaremos ante una medida de detención 
ilegal, prohibida a nivel internacional. 


Pero además, existen otras restricciones a la libertad personal que, a 
pesar de su conformidad con las normas legales, también se encuentran 
prohibidas. Por esta razón, las normas internacionales de derechos 
humanos también prohíben cualquier restricción a la libertad individual 
que resulte arbitraria. 


En este sentido, la Declaración Universal de Derechos Humanos 
(artículo 9º) establece que “Nadie podrá ser arbitrariamente detenido, 
preso ni desterrado”. Por su parte, el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (artículo 9º, inciso 1º) dispone que “Nadie podrá ser 
sometido a detención o prisión arbitrarias”. Asimismo, la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (artículo 7º, inciso 3º) precisa que 
“Nadie puede ser sometido a detención o encarcelamiento arbitrarios”. 
Al precisar los alcances sobre lo que debe entenderse como una 
detención arbitraria, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha 
sefialado: 


“nadie puede ser sometido a detención o 
encarcelamiento por causas y métodos que -aun 
calificados de legales- puedan reputarse como 
incompatibles con el respeto a los derechos 
fundamentales del individuo por ser, entre otras cosas, 


irrazonables, imprevisibles, o faltos de 
proporcionalidad" (subrayado nuestro). 


Detención judicial preventiva 


En cuanto a la detención judicial preventiva, dos son los principales 
aspectos que interesan mencionar. Por un lado, el carácter excepcional 
de la misma y, de otra parte, su duración, la cual debe ser razonable. 


El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (artículo 9º inciso 
3º) menciona de forma expresa el carácter excepcional de las 
detenciones judiciales preventivas. En este sentido sefiala: 


“(...) La prisión preventiva de las personas que hayan 
de ser juzgadas no debe ser la regla general, pero su 





2 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Gangaram Panday, sentencia del 21 de enero de 
1994, parágrafo 47. 

? Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Gangaram Panday, sentencia del 21 de enero de 
1994, párrafo 47 y Caso Cesti, sentencia del 29 de setiembre de 1999, párrafo 140. 
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lbertad podrá estar subordinada a garantias que 
aseguren la comparecencia del acusado en el acto del 
juício, o en cualquier momento de las diligencias 
procesales y, en su caso, para la ejecución del fallo” 
(subrayado nuestro). 


Si bien la Convención Americana sobre Derechos Humanos no 
establece una disposición similar a la del Pacto Internacional, la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos ha tenido oportunidad de sefialar 
que como consecuencia de la necesidad de respetar el derecho a la 
presunción de inocencia “se deriva la obligación estatal de no restringir 
la libertad del detenido más allá de los límites estrictamente necesarios 
para asegurar que no impedirá el desarrollo eficiente de las 
investigaciones y que no eludirá la acción de la justicia, pues la prisión 


preventiva es una medida cautelar, no punitiva". 


Aunque este criterio fue empleado por la Corte para decidir un caso 
sobre excesiva duración de un proceso penal, es también válido para 
justificar el carácter excepcional de las detenciones judiciales expedidas 
en el marco de este tipo de procesos. 


Existe, por lo tanto, normativa y jurisprudencia internacional en la cual 
se sustenta el carácter excepcional que debe tener toda medida 
privativa de la libertad en el marco de un proceso penal. 


Con relación al derecho al plazo razonable de la detención preventiva, 
los instrumentos internacionales sobre derechos humanos reconocen el 
derecho de toda persona acusada de un delito a ser juzgada dentro de 
plazos razonables. En caso contrario, la persona con orden de 
detención judicial tiene el derecho a recuperar su libertad sin perjuício 
que el proceso en su contra continúe. 


En este sentido, el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
(artículo 9º inciso 3º) sefiala: 


“Toda persona detenida o presa a causa de una 


infracción penal (...) tendrá derecho a ser juzgada 
dentro de un plazo razonable o a ser puesta en 
libertad.” (subrayado nuestro) 


Por su parte, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
(artículo 7º inciso 5º) dispone: 


“Toda persona detenida o retenida (...) tendrá derecho 
a ser juzgada dentro de un plazo razonable o a ser 
puesta en libertad, sin perjuiício de que continúe el 
proceso. Su libertad podrá estar condicionada a 





** Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Suárez Rosero. Sentencia del 12 de noviembre de 
1997, párrafo 77. 
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garantias que aseguren su comparecencia en el 
juicio.” (subrayado nuestro) 


En el plano internacional no se establece un plazo específico que pueda 
ser considerado como el plazo razonable al que aluden las normas 
antes citadas, pero se han establecidos criterios para evaluar cada caso 
particular que se presente. 


2. Marco jurídico interno 
2.1. Detenciones ilegales y arbitrarias 


La Constitución de 1993 no contiene disposiciones similares a las 
previstas en el derecho internacional. El marco constitucional sobre las 
medidas privativas de libertad se encuentra en los siguientes literales 
del artículo 2º inciso 24º: 


“Toda persona tiene derecho: (...) 


A la libertad y seguridad personales. En 
consecuencia: (...) 


b) No se permite forma alguna de restricción de la 
libertad personal, salvo en los casos previstos por 


la ley. (...) 


f) Nadie puede ser detenido sino por mandamiento 
escrito y motivado del juez o por las autoridades 
policiales en caso de flagrante delito. (...)” 


De la lectura de esta norma constitucional se pueden precisar los 
siguientes aspectos relacionados con las medidas restrictivas de la 
libertad personal: 


i) Los supuestos de hecho que habilitan dicha medida deben estar 
previstos en la ley. Es principalmente en el Código Procesal Penal 
en donde se establecen las causas que pueden dar lugar a la 
detención de una persona. El Código Procesal Civil también 
contempla algunos supuestos de detención*. 


ii) La privación de libertad puede efectuarse mediante mandamiento 
escrito y motivado del juez. El Código Procesal Penal establece los 
requisitos para que proceda la detención judicial preventiva de una 
persona. 


iii) La privación de libertad puede efectuarse por encontrarse a una 
persona en flagrante delito. La normativa procesal penal vigente 





* El artículo 53º inciso 2º del Código Procesal Civil autoriza a las autoridades judiciales para “disponer 
la detención hasta por veinticuatro horas de quien resiste su mandato sin justificación, produciendo 
agravio a la parte o a la majestad del servicio de justicia” (Artículo 53º inciso 2º). 
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carece de una definición sobre lo que debe entenderse por 
flagrante delito, pero la jurisprudencia del Tribunal Constitucional 
ha precisado sus alcances a través de una jurisprudencia en 
constante perfeccionamiento. 


Por otro lado, un debate particular respecto a la libertad personal se ha 
suscitado con relación al contenido de diferentes artículos del nuevo 
Código Procesal Penal, que entrará en vigencia en forma progresiva. 


Por un lado, el artículo 205º establece la posibilidad de que una persona 
indocumentada sea llevada a una comisaría por un plazo máximo de 
cuatro horas con estrictos fines de identificación. El citado artículo 
establece en su inciso 4º: 


“En caso no sea posible la exhibición del documento 
de identidad, según la gravedad del hecho investigado 
o del ámbito de la operación policial practicada, se 
conducirá al intervenido a la Dependencia Policial más 
cercana para exclusivos fines de investigación. Se 
podrá tomar las huellas digitales del intervenido y 
constatar si registra alguna requisitoria. Este 
procedimiento, contado desde el momento de la 
intervención policial, no puede exceder de cuatro 
horas, luego de las cuales se le permitirá retirarse”. 


Esta norma generó toda una polémica, tanto sobre si es compatible con 
la Constitución como por considerarse que su empleo podría dar lugar a 
abusos por parte de la Policia. Esto dio lugar a que el Congreso, 
mediante Ley 28366, publicada el 26 de octubre del 2004, prorrogara la 
entrada en vigencia de esta norma hasta el 1 de enero del 2005. No se 
cuenta hasta el momento con información precisa sobre la frecuencia y 
el modo en que la Policia viene haciendo uso de esta atribución. 
Asimismo el Código ha previsto el denominado “arresto ciudadano” 
(artículo 260º), de acuerdo con el cual, en casos de flagrante delito, toda 
persona puede proceder a arrestar a otra, debiendo entregar 
inmediatamente al arrestado y las cosas que constituyan el cuerpo del 
delito a la Policia más cercana. Igual que en el caso anterior, habrá que 
estar atentos a la forma en que una medida de este tipo sea aplicada, 
una vez que entre en vigencia. 


Sin embargo, es importante sefialar que ambos artículos pueden dar 
lugar a aplicaciones que transgredan sus objetivos y sean empleados 
con fines distintos, lo que implica una actividad de capacitación policial y 
ciudadana sobre este tipo de medidas. 

2.2. Detención judicial preventiva 


La Constitución de 1993 no reconoce de modo expreso ninguna de las 
garantias antes mencionadas. Sin embargo, el Tribunal Constitucional 
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las ha considerado, en una interpretación de la Constitución 
concordante con los tratados internacionales, como contenidos 
implícitos de la libertad individual. 


Por su parte, el Código Procesal Penal establece los requisitos que 
deben ser observados por las autoridades judiciales para decretar una 
orden judicial de detención preventiva (artículo 135º). Asimismo precisa 
el plazo máximo legal que pueden durar estas medidas durante el 
desarrollo de un proceso penal (artículo 137º). Ambas normas, aunque 
en particular esta última, han merecido un especial desarrollo en la 
jurisprudencia del Tribunal Constitucional, como consecuencia de los 
casos de hábeas corpus que han Ilegado a su conocimiento. 


3. Práctica del Estado peruano 
3.1. Detenciones arbitrarias 
3.1.1. Detenciones arbitrarias durante el conflicto armado interno 


A pesar de las garantias establecidas en las Constituciones de 1979 y 
1993, las detenciones arbitrarias, sin que medie orden judicial ni 
flagrante delito, fueron una constante en el marco del conflicto armado 
interno. Sobre este tema en particular la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación sefialó: 


“Durante los estados de emergencia la PNP y las 
Fuerzas Armadas se arrogaron el derecho de detener 
para investigar, aun cuando no existieran indicios 
razonables que sustentaran la detención. Igualmente, 
realizaron detenciones que no fueron luego 
comunicadas, conforme lo prescribe la Constitución 
Política, ni al Ministerio Público ni al juez, interpretando 
incluso que podían dejar de informar la detención a la 
familia del detenido y limitar el acceso de su abogado. 
Estos comportamientos no fueron generalmente objeto 
de control por parte de las autoridades jurisdiccionales 


cuando se interpusieron acciones de hábeas corpus”*. 


Un factor que fue determinante para que se produzcan detenciones 
arbitrarias en el país fue el estado de emergencia en el que se 
encontraba buena parte del territorio nacional. Desde mediados de la 
década pasada, en que comenzó a ponerse fin a estos estados de 
excepción, como resultado también de la drástica reducción del 
fenómeno terrorista, las detenciones arbitrarias sustentadas en la lucha 
contra el terrorismo han ido en descenso. 


3.1.2. Jurisprudencia constitucional 





6 COMISION DE LA VERDAD Y RECONCILIACIÓN. Informe Final. Lima: CVR, 2003, Tomo VI, 
página 521. 
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Durante el conflicto armado interno, el proceso de hábeas corpus resultó 
prácticamente ineficaz para hacer frente a las detenciones arbitrarias. 
Las demandas respectivas solían ser declaradas improcedentes, como 
consecuencia de una equivocada interpretación de la Constitución y la 
legislación sobre la materia, que entendió que en estados de excepción 
no cabia acudir a este mecanismo de protección judicial. Esta fue la 
tendencia jurisprudencial a nivel del Poder Judicial. 


La Constitución de 1993 significó un cambio importante pues establece 
de forma clara que durante los estados de excepción no puede 
entenderse que esté prohibido o no proceda presentar un hábeas 
corpus. Sin embargo, la reforma Ilegó en un momento en que los casos 
de detenciones arbitrarias se encontraban disminuyendo. Tan es así 
que prácticamente no existe jurisprudencia del Tribunal Constitucional, 
desde que empezó a funcionar en junio de 1996, sobre detenciones 
arbitrarias en estados de excepción. 


Sin embargo, eso no significa que a través de la jurisprudencia 
constitucional no se haya invocado la violación de la libertad individual 
como consecuencia de una detención ilegal o arbitraria. Ante estos 
casos la tendencia del Tribunal Constitucional es uniforme y 
concordante con la Constitución: nadie puede ser detenido si no es por 
orden judicial o flagrante delito. 


3.2. Detención judicial preventiva 
3.2.1 Sobre el carácter excepcional de la detención preventiva 


La jurisprudencia del Tribunal Constitucional peruano ha tenido una 
influencia decisiva a efectos de cambiar el modo de actuar de los 
órganos jurisdiccionales del Estado al momento de expedir una orden 
de detención judicial preventiva. A propósito de diversos casos de 
hábeas corpus que ha resuelto, en donde se impugnaban las órdenes 
judiciales dictadas al interior de un proceso penal, el Tribunal ha 
precisado las características y los requisitos que deben ser observados 
por la judicatura ordinaria al momento de expedirlas. Desde esta 
perspectiva, ha sefialado lineamientos claros y precisos a seguir, 
dejando sin efectos aquellas resoluciones judiciales que no se ajustan a 
tales lineamientos. 


3.2.2 Sobre el plazo de detención judicial preventiva 


La legislación procesal sobre esta materia (artículo 137º del Código 
Procesal Penal) establece tres plazos máximos de detención judicial 
preventiva. Los dos primeros, de nueve (9) y dieciocho meses (18) 
meses, se refieren a casos que no son complejos y se diferencian por el 
tipo de proceso en que se tramitan las causas (procedimiento ordinario y 
especial, respectivamente). El tercero, atendiendo a la complejidad del 
caso y el número de procesados y agraviados, puede ser de hasta 
treinta y seis (36) meses. Asimismo, de acuerdo con el segundo párrafo 
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del citado artículo 137º, estos tres plazos pueden ser duplicados, a 
dieciocho (18), treinta y seis (36) y hasta setenta y dos (72) meses, 
respectivamente. En este último caso, de acuerdo con el Tribunal, sólo 
procede duplicar el plazo si la demora o el retraso en el desarrollo del 
proceso se debe al imputado”. 


El marco jurídico y su interpretación de conformidad con la Constitución 
se encuentran, por lo tanto, perfectamente establecidos. Corresponde a 
los jueces aplicarlos adecuadamente a cada situación concreta que se 
les presente. Sin embargo, no debe olvidarse que detrás de todo este 
problema se encuentra la duración excesiva de los procesos penales en 
el marco de los cuales se dictan las medidas de detención preventiva. 


3.2.2.1 El caso de los procesados por violaciones a los derechos 
humanos 


Para el Tribunal la determinación del plazo razonable de la detención 
judicial preventiva debe ser compatible con las obligaciones del Estado 
de investigar y sancionar las violaciones a los derechos humanos; a 
efectos de evitar la impunidad de estos hechos. 


El Tribunal realizó esta precisión al pronunciarse sobre una demanda de 
hábeas corpus presentada por una persona a quién se le sigue diversos 
procesos penales por ser acusado de formar parte del Grupo Colina y 
de haber cometido una serie de crímenes de lesa humanidad. El objeto 
de esta demanda era que se declare la excarcelación del procesado 
debido al cumplimiento del plazo de la detención preventiva en uno de 
sus procesos. 


Al respecto, el Tribunal declaró infundada la demanda sobre la base de 
estos fundamentos*: 


- La acumulación de procesos no puede tener como consecuencia 
que, para efectos de contabilizar el cumplimiento del plazo máximo 
de la detención, se tome en cuenta únicamente el mandato de 
detención dictado en el proceso más antiguo, sino más bien que 
deben ser tomados en cuenta los mandatos de detención dictados 
en cada uno de los procesos que se siguen en su contra. 


- Una vez vencido el plazo máximo de la detención, éste podrá ser 
prolongado en caso la demora en el proceso sea atribuible al 
imputado, a través de una defensa obstruccionista, atentatoria de 
la celeridad y éxito judicial. 


3.2.2.2 El caso de los procesados por terrorismo 





” Sentencia del expediente 2915-2004-HC/TC (caso Federico Berrocal Prudencia), del 23 de noviembre 
del 2004 y publicada el 25 de noviembre del 2004. 
*8 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2798-04-HC/TC, publicada el 10 de febrero del 
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Como se recordará, en enero del 2003 el Tribunal expidió su sentencia 
sobre la legislación antiterrorista”. En esta decisión se sefialó que “la 
declaratoria de inconstitucionalidad del delito de traición a la patria no 
anulaba automáticamente los procesos judiciales de las personas 
condenadas sobre la base del mismo, ni impedía que éstas puedan ser 
juzgadas de nuevo, pero esta vez por el delito de terrorismo”'??. Es por 
ello, que sobre la base de la delegación de facultades, el Poder 
Ejecutivo aprobó una legislación para la regulación del trámite a seguir 
para la realización de estos nuevos procesos. 


A partir de la realización de estos nuevos procesos en la justicia 
ordinaria, es que se presentaron demandas de hábeas corpus por las 
personas procesadas por el delito de terrorismo, alegándose que se 
habia cumplido el plazo máximo de detención preventiva previsto en el 
Código Procesal Penal, y que en consecuencia se debería ordenar su 
excarcelación. 


EI Tribunal ha sido enfático en sefialar que el inicio del plazo empieza a 
correr desde el momento en que estas personas están siendo 
procesadas nuevamente, en consecuencia no se toma en cuenta el 
plazo anterior en el que estuvieron cumpliendo su pena privativa de la 
libertad. Esta posición del Tribunal resulta una solución práctica para 
hacer frente a este tipo de demandas y así evitar la impunidad por los 
delitos cometidos por estas personas, sin embargo no deja de ser 
controvertida. 


3.2.2.3. El caso de los procesados por corrupción 


El proceso de hábeas corpus está siendo utilizado por diversas 
personas procesadas por delitos de corrupción cometidos durante el 
gobierno del ex presidente Alberto Fujimori. En relación con el plazo de 
detención preventiva, también se han presentado demandas que 
buscan la excarcelación de las personas procesadas por delitos de 
corrupción, en estos casos el Tribunal ha declarado en su mayoría 
infundadas este tipo de demandas, debido a que aún faltaba cumplir el 
plazo previsto en el Código Procesal Penal o que debido a la 
complejidad del proceso el plazo debería duplicarse 
automáticamente "?. 


DEBIDO PROCESO 


1. Estándares mínimos  establecidos por los  órganos 
internacionales en relación al Perú 





? Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 010-2002-AI/TC, publicada el 4 de enero del 2003. 
100 Huerta Guerrero, Luis Alberto. La jurisdicción constitucional en el Perú en el 2003. Un balance sobre 


su desarrollo en la legislación y la jurisprudencia. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2004. p.15. 


!9! A] respecto se puede revisar la sentencia del expediente 503-2003-HC/TC (caso Tomás Gonzáles 


Reátegui), publicada el 27 de agosto del 2003. 
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El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (artículo 14.1) 
establece que toda persona tiene derecho a ser oída públicamente y 
con las garantías debidas, en la sustentación de cualquier acusación de 
carácter penal formulada contra ella o para la determinación de sus 
derechos u obligaciones de carácter civil. Por su parte, la Convención 
Americana de Derechos Humanos (artículo 8.1) contiene una similar 
disposición, aunque en ésta se amplía el ámbito de aplicación de las 
garantias del debido proceso a todo proceso laboral, fiscal o de 
cualquier índole! 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos ha sefialado que 
“cuando la Convención se refiere al derecho de toda persona a ser oída 
por un juez o tribunal competente para la determinación de sus 
derechos, esta expresión se refiere a cualquier autoridad pública, sea 
administrativa, legislativa o judicial, que a través de sus resoluciones 
determine derechos y obligaciones de las personas”!*. 


En esta línea, Luis Huerta sefiala que “las garantias procesales 
previstas en el artículo 8 la Convención no sólo son exigibles en el 
ámbito de las diferentes instancias que integran el Poder Judicial sino 
que deben ser respetadas por todo órgano que ejerza funciones de 
carácter materialmente jurisdiccional”'”*. 


De lo anterior se desprende que el derecho a las garantias del debido 
proceso es aplicable no solo en el ámbito procesal sino también en otras 
instancias como la administrativa y la legislativa. No debemos olvidar 
que la Corte Interamericana ha sefialado, en el caso sobre el Tribunal 
Constitucional de que si es exigible la observancia de las garantias del 
debido proceso en los procesos de carácter sancionatorio que se 
desarrollan en el Poder Legislativo: 


“El respeto a los derechos humanos constituye un límite a la actividad 
estatal, lo cual vale para todo órgano o funcionario que se encuentre en 
una situación de poder, en razón de su carácter oficial, respecto de las 
demás personas. Es así ilícita, toda forma de ejercicio del poder público 
que viole los derechos reconocidos por la Convención”'*. 


2. Marco jurídico 


En la Constitución se establece que el debido proceso es uno de los 
principios que debe observarse en la función jurisdiccional. También se 
sefala que “ninguna persona puede ser desviada de la jurisdicción 
predeterminada por la ley, ni sometida a procedimiento distinto de los 


12 Comisión Andina de Juristas. Protección de los Derechos Humanos: Definiciones operativas. Lima: 
Comisión Andina de Juristas, 1997, p. 137. 

103 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Tribunal Constitucional, sentencia del 31 de enero 
del 2001, párrafo 104. 

104 Huerta Guerrero, Luis Alberto. El debido proceso en las decisiones de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2003, p. 12. 

105 Gorte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Tribunal Constitucional, sentencia del 31 de enero 
del 2001, párrafo 68. 
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previamente establecidos, ni juzgada por órganos jurisdiccionales de 
excepción ni por comisiones especiales creadas al efecto, cualquiera 
sea su denominación"(artículo 139, inciso 3). De esta manera se 
reconocen algunas de las garantías del debido proceso. 


Sin embargo, su ubicación en la sección del Poder Judicial ha hecho 
que existan dudas sobre su carácter de derecho fundamental y de que 
su ámbito de aplicación se restrinja sólo a la función jurisdiccional. Esta 
tendencia está en clara contradicción con los Tratados Internacionales 
de Derechos Humanos que sí reconocen al debido proceso como un 
derecho humano, y en la jurisprudencia de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos que ha serialado que no sólo se debe respetar este 
derecho en el ámbito judicial sino incluso en otras instancias. 


Con relación al derecho de defensa, la Constitución de 1993 establece 
las siguientes garantías: a) nadie puede ser privado del derecho de 
defensa en ningún estado del proceso, b) toda persona será informada 
inmediatamente y por escrito de la causa o las razones de su detención 
y c) toda persona tiene derecho a comunicarse personalmente con un 
defensor de su elección y a ser asesorada por éste desde que es citada 
o detenida por cualquier autoridad (artículo 139, inciso 14). 


Consideramos que el derecho de defensa al ser una manifestación de 
un derecho fundamental como el debido proceso, también debería estar 
previsto en el catálogo de derechos fundamentales y desligado de la 
función jurisdiccional, con el fin de facilitar su aplicación y observancia 
en el ámbito administrativo y entre particulares. 


3. Políticas públicas 


3.1. Comisión Especial para la Reforma Integral de la 
Administración de Justicia (CERIAJUS) 


Mediante Ley 28083, publicada el 4 de octubre del 2003, fue creada la 
Comisión Especial para la Reforma Integral de la Administración de 
Justicia (CERIAJUS), con la finalidad de elaborar el Plan Nacional de 
Reforma Integral de la Administración de Justicia, el cual fue aprobado 
el 23 de abril del 2004. En el diagnóstico interinstitucional se abordó el 
tema de acceso a la justicia en diferentes instancias, siendo la 
conclusión que esta era escasa en el caso del Poder Judicial, Ministerio 
Público y Tribunal Constitucional y en la defensa de oficio. 


Se sefiala que en el caso del Poder Judicial, al 31 de diciembre del 
2003, “existe un promedio de 4 dependencias judiciales por cada 
100,000 habitantes; un juez por cada 17, 628 habitantes y una carga 
procesal anual que, por citar un ejemplo, en el caso de Lima Ilegó en 
promedio a 1,102 expedientes por juez”'º*. Por su parte en el Ministerio 
Público “existen 1,582 fiscales para atender la demanda de una 





106 Comisión Especial para la Reforma Integral de la Administración de Justicia. CERIAJUS. 


Diagnóstico interinstitucional. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2004, p. 383. 
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sua 
transmissão 


transmissão. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
especialmente o 
preservativos; 
- Realizar campanha 
sensibilização das instituições 
religiosas | em relação à 
prevenção às DST/AIDS; 


- Elaboração de uma cartilha 
com a divulgação dos direitos 
dos portadores do vírus 
DST/AIDS. 


- Realizar campanhas de 
sensibilização em relação à 
cidadania e direitos humanos 
das pessoas vivendo com 


Uso de 


para 


HIV/AIDS e demais patologias 


crônicas e degenerativas; 

3. - Divulgar os direitos das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
através de campanhas junto à 
sociedade; 


trabalho em elaboração permanente 


Descrição: Depoimentos para rádio. 
Carnaval 2008 - Bom de cama é quem usa camisinha 


Descrição: Neste ano, a campanha de carnaval dá continuidade ao tema do Dia Mundial de Luta Contra a Aids de 2007. O 
foco continua sendo o jovem, e a chamada principal “Qual a sua atitude na Luta Contra a Aids?”, também permanece. 


Dia Mundial 2007 - Sua atitude tem muita força na luta contra a Aids 


Descrição: A campanha do Dia Mundial de Luta contra a Aids de 2007 tem como foco principal os jovens entre 14 e 24 
anos. 


Carnaval 2007: Prazer com tranqjiilidade 


Descrição: A campanha de carnaval deste ano terá como tema o preservativo com o slogan "Com camisinha, a alegria 
continua durante e depois da festa”. 


Dia Mundial 2006 - A vida é mais forte que a aids 


Descrição: A campanha do Dia Mundial de Luta Contra a Aids deste ano terá como foco as pessoas que vivem com 
HIV/aids. 


Carnaval 2006 - Camisinha, não saia sem ela. 


Descrição: A campanha de carnaval de 2006 do Ministério da Saúde terá como tema a promoção do uso do preservativo e 
a importância de lembrar da camisinha antes de sair para o carnaval. O slogan “Camisinha, não saia sem ela”, será aplicado 
no filme e nas peças de apoio da campanha. 


Dia Mundial 2005 - Aids e Racismo. O Brasil tem que viver sem preconceito 

Descrição: O Dia Mundial de Luta Contra a Aids deste ano tem como tema no Brasil a aids e o racismo. 

Fique sabendo 

Descrição: Site da campanha de sensibilização da população sobre a importância do teste de diagnóstico do HIV. 
VISTA-SE 


Descrição: O Vista-se é um selo que passa a assinar todas as peças de promoção ao uso do preservativo produzidas pelo 
Ministério da Saúde e seus parceiros e que poderá ser aplicada também nos materiais de prevenção das ONG, empresas da 
iniciativa privada e outras instituições governamentais. 


Dia Mundial 2004 - Mulher sua história é você quem faz 


Descrição: Sabendo que quase metade das pessoas que vivem com HIV no mundo são mulheres, essa campanha incentiva 
atitudes que a sociedade - homens e mulheres - precisa aprender a respeitar e a valorizar. 


Transmissão vertical do HIV e da Sífilis 

Descrição: Lançada como uma das ações de visibilidade do Dia Mundial de Luta Contra a Aids de 2004, essa campanha 
foca as mulheres e sua vulnerabilidade frente à epidemia, tendo as gestantes e os profissionais de saúde como público-alvo. 
Carnaval 2004 - Pela camisinha não passa nada. Use e confie. 

Descrição: Campanha elaborada para aumentar a credibilidade das pessoas com relação à eficácia do preservativo, 
fornecendo informação e orientação direta a respeito da segurança do preservativo e da maneira correta e consistente do 
uso da camisinha. 
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población de aproximadamente 26 millones de habitantes” !'”. Otras 
cifras que son importantes de resaltar es que existen “252 defensores 
en el ámbito nacional para un aproximado de 32, 324 habitantes que 
demandan sus servicios”. 


4. Práctica del Estado 
4.1. Decisiones jurisdiccionales 


En este ámbito debemos de sefialar algunas decisiones del Tribunal 
Constitucional sobre el contenido de las garantías del debido proceso; 
en particular nos vamos a referir al juez competente, el acceso a la 
justicia, el derecho de defensa. Así como a las garantías del debido 
proceso en los procesos de ratificación de magistrados. 


4.1.1. Jueces sin rostro 


El Tribunal tuvo que pronunciarse sobre este tema, a propósito de 
demandas de hábeas corpus presentados a favor de personas que 
fueron juzgadas por estos tribunales, tanto en el fuero ordinario como en 
el fuero militar!ºº. 


En ese sentido, el Tribunal ha sefialado que el hecho que se 
desconozca la identidad de los magistrados encargados de Ilevar a cabo 
un juício oral lesiona el derecho al juez natural, toda vez que los 
justiciables no están en la capacidad de conocer con certeza quiénes 
son aquellas personas que los juzgan y condenan"'?. Asimismo, el 
Tribunal consideró que en estos casos no todo el proceso penal 
resultaba nulo, sino sólo la etapa del juício oral, la que debía realizarse 
nuevamente, de acuerdo con las nuevas disposiciones procesales sobre 
la legislación antiterrorista. Al respecto, el 20 de febrero del 2003 se 
publicó el Decreto Legislativo 926 que regula la anulación de los 
procesos por delito de terrorismo ante jueces y fiscales con identidad 
secreta. 


4.1.2. Justicia militar 


En su sentencia sobre Legislación antiterrorista (expediente 010-2002- 
AI/TC), el Tribunal ha establecido una interpretación del artículo 173 
acorde con los criterios establecidos por la Comisión y la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos. El mencionado artículo regula la 
competencia de los Tribunales militares de la siguiente manera: 


107 Ibíd. loc. cit. 

108 Ibíd., p. 384. 

102 Antes de estas decisiones, el Tribunal sealó en su sentencia sobre Legislación Antiterrorista 
(expediente 010-2002-AI/TC) que carecía de objeto pronunciarse sobre el tema de los tribunales sin 
rostro, por cuanto las normas respectivas se encontraban derogadas al momento de dictarse la sentencia. 
Hº Al respecto, se pueden consultar las siguientes sentencias del Tribunal Constitucional sobre los jueces 
sin rostro: Sentencias de los expedientes 2720-2002-HC/TC (caso Luis Ruiz Escurra), publicada el 13 de 
mayo del 2003, y 2627-2002-HC/TC (caso Francisco Javier Tito Caquiamarca), publicada el 28 de mayo 
del 2003. 
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“En caso de delito de función, los miembros de las 
Fuerzas Armadas y de la Policia Nacional están 
sometidos al fuero respectivo y al Código de Justicia 
Militar. Las disposiciones de éste no son aplicables a 
los civiles, salvo en el caso de los delitos de traición a 
la patria y de terrorismo que la ley determine (...)”. 


En ese sentido, el Tribunal ha serialado que del artículo 173 de la 
Constitución no se debe entender que ésta autorice a los tribunales 
militares para juzgar a civiles sino sólo a que “ciertas disposiciones del 
Código de Justicia Militar pueden ser utilizadas en el procedimiento de 
civiles acusados de la comisión de los delitos de terrorismo en el ámbito 
de la jurisdicción ordinaria”! 


En el 2004, dos fueron los temas referidos a la justicia militar sobre los 
cuales se pronunció el Tribunal. Por un lado, precisó los criterios en 
torno a su competencia respecto a los delitos cometidos en estados de 
excepción; asimismo analizó la constitucionalidad de las normas sobre 
su organización""?. 


- Delito de función 


El artículo 10º de la Ley 24150, que regula el papel de las Fuerzas 
Armadas durante los estados de excepción, establecia: 


“Los miembros de las Fuerzas Armadas o Fuerzas 
Policiales, así como todos aquellos que estén sujetos 
al Código de Justicia Militar que se encuentren 
prestando servicios en las zonas declaradas en estado 
de excepción, quedan sujetos a la aplicación del 
mencionado Código (...)”. 


En su decisión sobre la demanda de inconstitucionalidad presentada 
contra esta norma, el Tribunal sefialó que los dos criterios previstos en 
ella para determinar la competencia de la justicia militar, en razón de la 
persona que cometía el delito y del lugar en que se perpetraba, 
resultaban contrarios a la Constitución de 1993. 


En esta misma decisión, el Tribunal da un paso trascendental al 
establecer lineamientos para definir las características de los delitos de 
función, en tanto constituyen la competencia ratione materiae de los 
tribunales militares, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 173º 
de la Constitución. Al respecto ha establecido: 





"1 Sentencia del Tribunal Constitucional 010-2002-AI/TC, publicada el 4 de enero del 2003, párrafo 104. 
H2 Al] respecto se puede consultar: Huerta Guerrero, Luis Alberto y Beltrán Varillas Cecilia. 
Jurisprudencia, magistratura y procesos constitucionales. Un balance sobre su desarrollo en el 2004. 
Lima: Comisión Andina de Juristas, 2005. p. 94- 98. 
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“Entre las características básicas de los delitos de 
función se encuentran las siguientes: 


A) En primer lugar, se trata de afectaciones sobre 
bienes jurídicos de las Fuerzas Armadas o de la 
Policia Nacional tutelados por el ordenamiento 
legal, y que se relacionan con el cumplimiento de 
los fines constitucionales y legales que se les 
encargan. Se trata de una infracción a un bien 
jurídico propio, particular y relevante para la 
existencia, organización, operatividad y 
cumplimiento de los fines de las instituciones 
castrenses. (...) 


B) En segundo lugar, el sujeto activo del ilícito 
penal-militar debe ser un militar o efectivo policial 
en situación de actividad, o el ilícito debe ser 
cometido por ese efectivo cuando se encontraba 
en situación de actividad. (...) 


C) En tercer lugar que, cometido el ilícito penal que 
afecta un bien jurídico protegido por las 
instituciones castrenses o policiales, este lo haya 


sido en acto del servicio; es decir, con ocasión de 
119113 
[A 


De esta manera, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional sobre el 
carácter excepcional de la justicia militar y los criterios para identificar su 
competencia se vio reforzada, aspectos que deben ser comprendidos 
cabalmente por todas las autoridades judiciales, a fin de evitar que los 
tribunales castrenses conozcan casos y procesen a personas que se 
encuentran fuera de su âmbito de competencia. 


- Organización de la justicia militar 


La Defensoria del Pueblo presentó una demanda de inconstitucionalidad 
contra diversos artículos de la Ley Orgánica de Justicia Militar (Decreto 
Ley 23201), el Código de Justicia Militar (Decreto Ley 23214) y la Ley 
del Ministerio de Defensa (Ley 27860), por considerarlas violatorias del 
debido proceso y de las garantias de la administración de justicia. En la 
sentencia respectiva, el Tribunal sefialó!!*: 


- El hecho que los tribunales militares sean conformados en su 
mayoria por oficiales en actividad, vulnera los principios de 
independencia e imparcialidad de la función jurisdiccional, así 
como el de separación de poderes (fundamento 42). 





!!3 Sentencia del Tribunal Constitucional del expediente 0017-2003-AI/TC, publicada el 24 de agosto del 
2004, fundamento 134. 
!H14 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 0023-2003-AI/TC, publicada el 30 de octubre del 
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- La subordinación de los tribunales militares respecto al Consejo 
Supremo de Justicia Militar, atenta contra el principio de 
independencia de la función jurisdiccional. Esta también debe 
garantizarse al interior de la estructura a la cual pertenece un juez 
o tribunal (fundamentos 51 y 52). 


- La intervención del Poder Ejecutivo en el nombramiento de los 
jueces militares es contraria a la independencia e imparcialidad 
judicial (fundamentos 55 al 60). 


- La garantia de la inamovilidad de los jueces militares no puede ser 
configurada en forma semejante al régimen jurídico que regula la 
actividad de los profesionales de las armas (fundamentos 61 y 62). 


- La defensa ante los tribunales militares no puede ser delegada a 
efectivos militares que carecen de formación jurídica, pues 
constituye un atentado contra el derecho de defensa (fundamentos 
63 al 70). 


Con esta sentencia se produjo la crisis de la justicia militar, pues las 
normas básicas sobre su funcionamiento fueron declaradas 
inconstitucionales. Asimismo, esta decisión tuvo un efecto importante en 
todos aquellos procesos seguidos ante la justicia militar. Por esta razón 
el Tribunal optó por postergar en el tiempo las decisiones de su fallo y 
exhortar al Congreso para que emita una nueva legislación, que permita 
llenar el vacío jurídico surgido!'S. 


4.1.3. Juzgados anticorrupción y juez predeterminado por la ley 


Diversas personas procesadas por delitos de corrupción presentaron 
demandas de hábeas corpus contra la resolución!!º que creaba los 
juzgados y Sala Anticorrupción que tenfan como objetivo conocer los 
procesos iniciados o por iniciarse como consecuencia de las 
investigaciones relacionadas con las actividades del ex -asesor 
presidencial Vladimiro Montesinos Torres!"”. 


El Tribunal ha sefialado que la creación de los juzgados anticorrupción 
no constituye una afectación al derecho de no ser desviado de la 
jurisdicción previamente determinada por la ley, dado que éste no puede 
ser entendido en términos absolutos. Por el contrario, debe ser 


"5 De acuerdo al Tribunal, este fallo no anulaba automáticamente los procesos judiciales de aquellos 
militares condenados por los tribunales militares ni impide que puedan ser juzgados nuevamente ante 
estos por delitos de función. 

"6 El Consejo Transitorio del Poder Judicial, a través de la Resolución Nº 024-2001-CT-PJ (publicada el 
1 de febrero del 2001), autorizó al Presidente de la Corte Superior de Justicia de Lima a designar seis 
jueces especializados en lo penal. Asimismo, se autorizó la conformación de una Sala Penal Especial 
para el conocimiento exclusivo de los procesos atendidos por tales jueces. 

"7 El Tribunal se ha pronunciado sobre los juzgados anticorrupción en las siguientes decisiones: 
Sentencias de los expedientes 290-02-HC/TC (caso Eduardo Calmell del Solar), 1076-03-HC/TC (caso 
Luis Bedoya de Vivanco) y 1013-03-HC/TC (caso Héctor Faisal) 
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interpretada en los alcances del principio de concordancia práctica, que 
exige determinar el contenido esencial de un derecho en coordinación 
con otros principios o exigencias constitucionalmente relevantes, como 
lo son la continuidad y prontitud del ejercicio de la función jurisdiccional 
y la prohibición de incoherencias en el ejercicio de la potestad 
jurisdiccional. 


Sobre el derecho del juez imparcial, el Tribunal Constitucional considera 
que la creación de los juzgados anticorrupción no constituye una 
vulneración a éste, por las siguientes razones: 


- La creación de los juzgados anticorrupción se realizó a pedido del 
presidente de la Corte Superior de Justicia de Lima, y no de 
autoridades que después iban a investigar a las personas 
procesadas por estos delitos. 


- La creación de los juzgados anticorrupción no se sustenta en el 
criterio de la persona que se juzgará, sino en el de la 
subespecialización en el interior de la justicia penal, la que resulta 
necesaria por las particulares exigencias de la investigación de los 
ilícitos penales relacionados con la red de corrupción del gobierno 
del ex presidente Fujimori. 


Sobre la reserva de ley para determinar la competencia de los jueces, el 
tribunal ha serialado que ésta implica dos aspectos: 


- El establecimiento “en abstracto” de los tipos o clases de órganos a 
los que se encomendará el ejercicio de la potestad jurisdiccional. 


- La delimitación de los diferentes niveles jurisdiccionales y la 
definición genérica de su ámbito de “conocimiento litigioso”, pues la 
unidad del Poder Judicial no impide la especialización orgánico- 
funcional de juzgados y tribunales por razón de la materia. 


En ese sentido, el Tribunal considera que la creación de juzgados y de 
una sala subespecializada en lo penal no está sujeta a reserva de ley 
orgánica, pues el artículo 82 inciso 28 de la Ley Orgánica del Poder 
Judicial otorga al Consejo Ejecutivo del Poder Judicial una competencia 
para disponer la creación de salas y juzgados cuando así lo requiera 
una más rápida y eficaz administración de justicia. Esta competencia, en 
principio discrecional, encuentra sus límites en el propio ordenamiento 
judicial. 


4.1.4. Acceso a la justicia 
El Tribunal se ha pronunciado sobre la gratuidad de la administración de 


justicia" a propósito de una demanda de amparo presentada contra 
una resolución judicial administrativa del Poder Judicial, por medio de la 





"8 Ta Constitución establece como un principio de la función jurisdiccional “la gratuidad de la 
administración de justicia”(artículo 139, inciso 16) 
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cual se establecieron los aranceles judiciales correspondientes al afio 
2002 para los distritos judiciales de Piura y Tumbes”!"º. 


El Tribunal sefialó que la exigibilidad de tasas o aranceles judiciales no 
tienen por objeto desvirtuar el principio constitucional de la gratuidad de 
la administración de justicia, sino dotar a los órganos jurisdiccionales de 
contraprestaciones mínimas por los costos que se generan en la 
realización de determinados actos o diligencias durante la tramitación de 
los procesos judiciales. En cuanto a la diferencia de los cobros, basada 
en la diferente cuantificación de los petitorios, el Tribunal consideró que 
la mencionada distinción no constituía una discriminación o desigualdad, 
pues se justificaba en “principio de que son mayores las cargas cuanto 
mayores resultan los beneficios a obtener o las actividades procesales a 
realizar” *-. 


4.1.5. Derecho de defensa 


El Tribunal ha sefialado que el contenido constitucionalmente protegido 
del derecho de defensa garantiza que toda persona sometida a 
detención, policial o judicial, deba ser informada irrestrictamente de las 
razones que lo promueven, y que, desde su inicio, hasta su culminación, 
pueda ser asistida por un defensor libremente elegido!?!. 


Asimismo, el Tribunal ha interpretado que si bien una interpretación 
literal de la primera parte del inciso 14) del artículo 139º de la 
Constitución parecería circunscribir el reconocimiento del derecho de 
defensa al ámbito del proceso, este derecho también debe observarse 
en la etapa de investigación policial'?2, en los procedimientos 
administrativos! y en instituciones privadas!?. 


4.1.6. Las garantias del debido proceso en los procesos de 
ratificación de magistrados 


El Tribunal ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre las 
resoluciones de no ratificación del Consejo Nacional de la Magistratura, 
debido a la presentación de demandas de amparo que llegaron en 
última instancia a su conocimiento. Este tipo de demandas cuestionaban 
que el CNM no motivara sus resoluciones, vulnerándose de esta manera 
el derecho al debido proceso. Sobre este aspecto, el Tribunal precisó 
que la falta de motivación no afectaba el debido proceso puesto que “la 


1 Sobre esta decisión se puede revisar: Huerta Guerrero, Luis Alberto. La jurisdicción constitucional en 
el Perú en el 2003. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2004, p. 16-17. 

2 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2497-2002-AA/TC, publicada el 11 de junio del 
20083. 

2 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 010-2002-AI/TC, publicada el 4 de enero del 2003, 
párrafo 122. 

2 Ibíd., párrafo 121. 

? Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 374-2001-AA/TC, publicada el 25 de abril de 2002. 
*Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2279-2003-AA/TC, publicada el 31 de mayo del 
2004. 
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no ratificación constituye un voto de confianza o de no confianza sobre 
la manera como se ha ejercido el cargo para el que se le nombró 
durante los siete afios. Dicha expresión de voto es consecuencia de una 
apreciación personal de conciencia, objetivisada por la suma de votos 
favorables o desfavorables que emitan los consejeros con reserva”'?. 


De esta manera, el Tribunal va a determinar que los alcances de las 
garantías del debido proceso son distintos en un proceso de ratificación. 
En ese sentido, el Tribunal ha sefialado que la ratificación judicial “al no 
constituir ésta una sanción, sino sólo la expresión del retiro de la 
confianza en el ejercicio del cargo, tenían que ser modulados en su 


aplicación y titularidad, y reducirse su contenido constitucionalmente 
| 


protegido sólo a la posibilidad de contar con una audiencia” e 


De esta forma, el Tribunal considera que en el proceso de ratificación de 
magistrados la única garantia exigible del debido proceso consiste en 
contar con una audiencia pública, decisión que no deja de ser 
cuestionable y que ha generado que se cuestionen estas sentencias 
ante instancias internacionales. 


Afortunadamente, el Nuevo Código Procesal Constitucional establece 
que sí se admiten demandas de amparo contra resoluciones del 
Consejo Nacional de la Magistratura que carezcan de motivación 
(artículo 5, inciso 7). 


PROTECCIÓN JUDICIAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales con relación al Perú 


El derecho a la protección judicial consiste en el derecho de toda 
persona a contar con un recurso efectivo ante los tribunales nacionales 
competentes con el fin de proteger sus derechos fundamentales contra 
cualquier clase de amenaza o violación. En la Convención Americana de 
Derechos Humanos se establece en su artículo 25.1 que “Toda persona 
tiene derecho a un recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso 
efectivo ante los jueces o tribunales competentes, que la ampare contra 
actos que violen sus derechos fundamentales reconocidos por la 
Constitución, la ley o la presente Convención, aun cuando tal violación 
sea cometida por personas que actúen en ejercicio de sus funciones 
oficiales”. 


Es importante sefialar que no basta con que el recurso se encuentre 
previsto por la Constitución o la ley, o con que sea formalmente 
admisible, sino que tiene que ser adecuado y eficaz para determinar si 





!25 Sentencia del Tribunal Constitucional (Expediente Nº 1941-2002-AA/TC, caso Luis Felipe Almenara Bryson), 
publicada el 20 de marzo del 2003, fundamento 13. 

!% Sentencia del Tribunal Constitucional, (Expediente 2859-2002-AA/TC, caso Walter Peiia Bernaola), publicada el 
4 de junio del 2003, fundamento 2. 
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se ha incurrido en una violación a los derechos humanos, y para adoptar 
las medidas necesarias para restablecer el derecho vulnerado. 


Según la Corte Interamericana de Derechos Humanos “que sean 
adecuados significa que la función de esos recursos, dentro del sistema 
del derecho interno, sea idónea para proteger la situación jurídica 
infringida”'?”, y por recurso eficaz debe entenderse como aquel “capaz 
de producir el resultado para el que ha sido concebido'?. Afiade la 
Corte que no pueden considerarse efectivos “aquellos recursos que, por 
las condiciones generales del país o incluso por las circunstancias 
particulares de un caso dado, resulten ilusorios. Ello puede ocurrir, por 
ejemplo, cuando su inutilidad haya quedado demostrada por la práctica, 
porque el órgano jurisdiccional carezca de la independencia necesaria 
para decidir con imparcialidad o porque falten los medios para ejecutar 
sus decisiones; por cualquier otra situación que configure un cuadro de 
denegación de justicia, como sucede cuando se incurre en retardo 
injustificado en la decisión'!?º. 


Asimismo, la Corte ha interpretado que cuando la Convención hace 
mención al recurso efectivo, recoge la institución procesal del amparo, 
entendido como el procedimiento judicial que tiene por objeto la tutela 
de los derechos reconocidos por las constituciones y leyes de los 
Estados Parte y por la Convención, incluso de aquellos no susceptibles 
de suspensión en situaciones de emergencia”. 


Asimismo, la Corte sefiala que cuando la Convención (Art. 7.6) dispone 
que toda persona privada de libertad tiene derecho a recurrir ante un 
juez o tribunal competente, con el fin de que éste decida sin demora, 
sobre la legalidad de un arresto o detención y ordene su libertad si así 
corresponde, establece el hábeas corpus, que tutela de manera directa 
la libertad personal o física contra privaciones arbitrarias de ésta, por 
medio de mandato judicial dirigido a las autoridades correspondientes 
con el fin de que se lleve detenido a la presencia del juez para que éste 
pueda examinar la legalidad de la privación y, en su caso, decretar la 
libertad'??. 


2. Marco jurídico interno 
El texto constitucional no reconoce de manera expresa el derecho a la 


protección judicial, pero sí contiene disposiciones que desarrollan 
algunos aspectos del mismo como el derecho a la tutela judicial efectiva 


2” Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia sobre el caso Velásquez Rodríguez, del 29 de 
Julio de 1998, párrafo 64. 

8 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia sobre el caso Velásquez Rodríguez, del 29 de 
Julio de 1998, párrafo 66. 

? Corte Interamericana de Derechos Humanos, opinión consultiva O/C 9/87, del 6 de octubre de 1987, 
párrafo 24. 

3% Corte Interamericana de Derechos Humanos, opinión consultiva O/C 8/87, del 30 de enero de 1987, 
párrafo 32. 

31 Corte Interamericana de Derechos Humanos, opinión consultiva O/C 8/87, del 30 de enero de 1987, 
párrafo 33. 
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(artículo 139.2) y los procesos previstos para la protección de los 
derechos fundamentales como el proceso de amparo, proceso de 
hábeas corpus y el proceso de hábeas data (artículo 200). 


Asimismo, contiene disposiciones que pueden ser interpretadas como 
contrarias al derecho a la protección judicial como el artículo 142 que 
establece que “No son revisables en sede judicial las resoluciones del 
Jurado Nacional de Elecciones en materia electoral, ni las del Consejo 
Nacional de la Magistratura en materia de evaluación y ratificación de 
jueces”. Sobre esta disposición, el Tribunal Constitucional ha emitido 
una serie de decisiones que se analizarán más adelante, e incluso 
debemos sefialar que a nivel del sistema interamericano existen 
denuncias sobre estos hechos. 


En el ámbito de las reformas legales, han existido normas que han 
limitado la presentación de determinados procesos constitucionales. En 
el caso del proceso de hábeas corpus han existido normas que 
impedían la presentación de este tipo de demandas. El desarrollo legal 
de este se encontraba previsto en la Ley 23506, publicada el 8 de 
diciembre de 1982, la cual fue emitida en el marco de la Constitución de 
1979. Esta ley fue objeto de varias reformas! y se mantuvo vigente 
incluso con el texto constitucional de 1993. Algunas modificaciones a la 
ley 23506 tuvieron por objetivo limitar el uso del hábeas corpus: 


- El texto original del artículo 6º del Decreto Ley 25659 (publicado el 
13 de agosto de 1992), mediante el cual se reguló el delito de 
traición a la patria, estableció: “En ninguna de las etapas de la 
investigación policial y del proceso penal proceden las acciones de 
garantia de los detenidos, implicados o procesados por el delito de 
terrorismo comprendidos en el Decreto Ley 25475, ni contra lo 
dispuesto en el presente Decreto Ley”. Esta norma fue modificada 
mediante el artículo 2º de la Ley 26248, publicada el 25 de 
noviembre de 1993, permitiéndose la presentación de hábeas 
corpus a favor de las personas procesadas por los delitos de 
terrorismo y traición a la patria, pero con un trámite especial. 


- El artículo 17º del Decreto Legislativo 824 (Ley de lucha contra el 
narcotráfico, publicado el 24 de abril de 1996) estableció: “No 
proceden las acciones de hábeas corpus a favor de las personas 
involucradas en el delito de tráfico ilícito de drogas durante la 
detención preventiva en la investigación policial, en la que haya 
participado el representante del Ministerio Público y el caso haya 
sido puesto en conocimiento de la autoridad judicial competente”. 
Estas normas recién fueron derogadas mediante el Código 
Procesal Constitucional (Primera Disposición Transitoria y 
Derogatoria, incisos 7 y 11). 


Con relación a la competencia para conocer casos de hábeas corpus y 





Re Ta; Ley 25398, publicada el 9 de febrero de 1992, contiene las normas complementarias más 
importantes. 
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amparo se aprobaron algunas normas que propiciaron una inadecuada 
protección judicial de los derechos fundamentales: 


- El artículo 5º del Decreto Legislativo 895 (Ley contra el terrorismo 
agravado), publicado el 23 de mayo de 1998 que otorgó a la 
justicia militar competencia para conocer determinadas 
demandas. Esta norma fue modificada por el artículo 2º de la Ley 
27235, publicada el 20 de diciembre de 1999, la que ha sido 
derogada por el Código Procesal Constitucional (Primera 
Disposición Transitoria y Derogatoria, inciso 13). 


- El Decreto Legislativo 900 establecía la competencia judicial en 
materia de hábeas corpus y amparo, publicado el 29 de mayo de 
1998. El Tribunal declaró inconstitucional esta norma, debido a 
que regulaba aspectos que sólo podrían desarrollarse a través de 
una ley orgánica, así como limitaba la presentación de este tipo 
de demandas sólo ante los juzgados de derecho público!*. 


Por otro lado, el 31 de mayo del 2004 fue publicada la Ley 28237, que 
contiene el texto del Código Procesal Constitucional. Esta norma entró 
en vigencia el 1 de diciembre del mismo afio, luego de un período de 
vacatio legis de seis meses (de junio a noviembre). 


Antes de la entrada en vigencia del Código, la legislación sobre 
procesos constitucionales se encontraba dispersa en diferentes leyes!**, 
las que fueron modificadas en numerosas ocasiones, lo que ocasionó 
serios problemas para los operadores jurídicos, tanto por las dificultades 
para concordar las diferentes normas aplicables a cada proceso, como 
para saber cuáles habían sido modificadas o derogadas. Finalmente, 
presentaba serias deficiencias, que limitaban un correcto desarrollo de 
los procesos constitucionales y, por lo tanto, dificultaban una protección 
judicial adecuada y eficaz. 


En consecuencia, los dos grandes aportes del Código son la unificación 
en un solo cuerpo legal de la legislación procesal constitucional, y la 
incorporación de importantes reformas normativas sobre tales procesos. 
De estas reformas deseamos resaltar las siguientes: 


- Causales de improcedencia (artículo 5º): El Código amplia la 
relación de causales de improcedencia en materia de procesos 
de tutela de derechos fundamentales y asimismo las sistematiza 
de mejor manera que la legislación anterior. Destacan varias 
novedades, como considerar improcedentes las demandas 
cuando no se busque proteger el contenido constitucionalmente 





133 Sentencia del Tribunal Constitucional del expediente 004-2001-I/TC, publicada el 27 de diciembre del 


º Nos referimos a la Ley 23506 (sobre hábeas corpus y amparo), publicada el 8 de diciembre de 1982; 
la Ley 24968 (Ley Procesal de la Acción Popular), publicada el 22 de diciembre de 1988; la Ley 26301 
(sobre hábeas data y proceso de cumplimiento), publicada el 3 de mayo de 1994; y la Ley 26435 (Ley 
Orgánica del Tribunal Constitucional), publicada el 10 de enero de 1995. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERENCIAS NACIONAIS 
TEMATICAS 
Dia Mundial 2003 - Discriminação e Preconceito 


Descrição: Ao completar 20 anos de resposta à aids, o tema da campanha do Dia Mundial de Luta Contra a Aids foi 
"Discriminação e Preconceito", pautado na mobilização social, envolvendo todo o país no combate à epidemia. 


Campanha de diagnóstico 

Descrição: Campanha que visa sensibilizar a população para a importância do teste de diagnóstico do HIV, o vírus causador 
da aids. 

Carnaval 2003 - Campanha de carnaval estimula adolescentes a usarem camisinha 

Descrição: Protagonizada pela cantora Kelly Key, essa campanha procura estimular as jovens que iniciam a vida sexual a 
tomarem para si a responsabilidade da prevenção à aids, exigindo que o parceiro use o preservativo e não tendo vergonha 
de comprá-lo ou carregá-lo na bolsa. 

Travestis 

Descrição: "Travesti e respeito: já está na hora dos dois serem vistos juntos. Em casa. Na boate. Na escola. No trabalho. 
Na vida" é o slogan dessa campanha centrada no reforço a atitudes de respeito e de inclusão social das travestis, que 
formam um segmento da população vulnerável ao vírus da aids pelo preconceito e violência. 

Dia Mundial 2002 - Aids. O preconceito tem cura 

Descrição: Campanha que visa combater o preconceito e esclarecer sobre prevenção e respeito aos portadores. 

Homens que fazem Sexo com Homens (HSH) 

Descrição: Voltada para os homossexuais, essa campanha de prevenção teve por objetivo estimular o uso frequente da 
camisinha nas relações sexuais entre homens e reduzir o preconceito da sociedade, em particular entre profissionais de 
saúde e da educação, em relação às diferenças sexuais. 

Profissionais de Sexo - Sem vergonha garota você tem profissão 

Descrição: Campanha nacional de prevenção lançada em 2002 direcionada às profissionais do sexo feminino, com foco na 
consciência de seus direitos, como a negociação com clientes pelo uso da camisinha, o esclarecimento do uso correto do 
preservativo e a promoção do preservativo feminino. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 

http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMIS7FA9F21 1 ITEMID0O6720F02048445AB82D2DB390EFDE6ODPTBRIE.htm) 


87. Apoiar 377. Apoiar a | Deliberações SITUAÇÃO ATUAL: Política de Tratamento 


a melhoria melhoria da Conferência Nacional dos | segundo a Organização Mundial de Saúde, ocorrem no Brasil cerca de 10 milhões de DST ao ano. Dentre os principais 
da qualidade do | Direitos Humanos: agravos, destacam-se a infecção pelo HIV, que é o vírus causador da aids, doença que não tem cura, e a sífilis, doença que 
qualidade tratamento e |. Garantir às pessoas vivendo | Se não tratada no início pode se agravar e ser transmitida da mãe para o bebê. Dessa forma, o Programa Nacional de DST e 
do assistência p Aids vem desenvolvendo políticas de tratamento que visam diminuir esses agravos e melhorar a qualidade do atendimento 
tratamento | das pessoas com HIV/AIDS um tratamento | sos pacientes nos serviços de saúde pública. Pode-se destacar a promoção do acesso ao tratamento gratuito de todas as 
das pessoas | com específico para “lipodistrofia”. pessoas que comprovadamente são acometidas por alguma DST, inclusive, pelo HIV/aids e a sífilis e contribuir para que o 














HIV/AIDS a - Garantir um serviço público | paciente portador do HIV em uso de terapia ARV melhore sua adesão ao tratamento a partir de acompanhamento médico 
Ê incluindo a aa á : x iódico. 

iacã especializado, a inseminação | PS"9 
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incluir a acessibilidade | artificial e lavagem do esperma 





Desde novembro de 1996, foi promulgada lei que dispõe sobre a obrigatoriedade do acesso universal e gratuito aos 
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protegido de un derecho!*, exista otra vía igualmente efectiva 
para proteger judicialmente un derecho fundamental —la más 
controvertida-, se cuestione una resolución firme recaída en otro 
proceso constitucional, entre otras. 


Ejecución de sentencias: En el caso de los procesos de tutela de 
derechos fundamentales, el tema de la ejecución de sentencias 
encontraba una respuesta insuficiente en la legislación anterior, 
lo que dio lugar a que muchas personas se quedaran con una 
sentencia a su favor, sin mayores posibilidades de que sean 
cumplidas. Incluso algunos casos sobre incumplimiento de 
sentencias llegaron a la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. Se pueden mencionar al respecto las sentencias sobre 
el fondo de la Corte Interamericana de Derechos Humanos en los 
casos Cesti Hurtado (29 de setiembre de 1999) y Cinco 
Pensionistas (28 de febrero del 2003), en los que se estableció 
que el Estado peruano violó el artículo 25º de la Convención 
Americana —que reconoce el derecho a la protección judicial de 
los derechos fundamentales- al no garantizar el cumplimiento de 
las decisiones adoptadas en un proceso de hábeas corpus y 
amparo, respectivamente. 


Sobre esta materia, el Código introduce importantes novedades, 
incorporando una norma de alcance general (artículo 22º) y otra 
específica para el proceso de amparo (artículo 59º), mediante las cuales 
se contempla la posibilidad de aplicar multas a quien no cumpla con las 
sentencias judiciales e, incluso, destituir de su cargo al responsable del 
incumplimiento. Asimismo establece que las sentencias que declaran 
fundada la demanda son de “actuación inmediata”, aunque la redacción 
de otros artículos relacionados con este tema, incluido el propio artículo 
22º, ha dado lugar a dudas sobre este tema. 


Contenido de las sentencias: El Código establece (artículos 17º, 
34º y 55º) cuál debe ser el contenido de las sentencias en los 
procesos de tutela de derechos fundamentales. Aunque podría 
parecer innecesario que esto se sefiale a nivel normativo, la 
práctica demuestra que en muchas ocasiones las sentencias que 
declaran fundada una demanda no establecen de modo claro 
cuál debe ser la medida a adoptar a efectos de garantizar el 
derecho amenazado o vulnerado. Una sentencia imprecisa en 
cuanto a sus alcances puede originar que no se proteja 
adecuadamente los derechos fundamentales, motivo suficiente 
para que el Código aborde este tema. 





5 Es importante que los jueces fundamenten adecuadamente si el derecho invocado guarda relación con 
su contenido constitucionalmente protegido a través del proceso de amparo, para de esta manera evitar 
cualquier afectación al derecho a la protección judicial. Al respecto, el Tribunal Constitucional en su 
sentencia del expediente 1417-2005-AA/TC, del 8 de julio del 2005, ha realizado algunas precisiones 
sobre el contenido constitucionalmente protegido del derecho a la seguridad social. 
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Trámite del hábeas corpus en casos de desapariciones forzadas 
(artículo 32º): Respecto al proceso de hábeas corpus, es 
importante destacar que se haya establecido lo que debe hacer 
un juez ante casos de desaparición forzada de personas, práctica 
que fue sistemáticamente usada en el marco del conflicto armado 
interno que ocurrió en nuestro país en la década de los ochenta y 
parte de los noventa, y ante la cual las autoridades judiciales no 
supieron cómo reaccionar cuando se presentaban hábeas corpus 
a favor de personas que fueron víctimas de tales actos. 


Precisión del contenido de los derechos protegidos por el hábeas 
data (artículo 61º): El Código recoge los aportes del derecho 
comparado y la jurisprudencia del Tribunal Constitucional, para 
ofrecer una definición más precisa sobre el contenido de los 
derechos protegidos por el proceso de hábeas data. Esto es 
particularmente relevante en el caso del derecho previsto en el 
artículo 2º inciso 6º de la Constitución, denominado por el 
Tribunal como “derecho a la autodeterminación informativa”, 
pues la norma constitucional presenta una descripción deficiente 
sobre los alcances de este derecho, subsanada por la 
jurisprudencia y ahora mejor precisada por el Código. 


Justicia especializada (Tercera Disposición Final): El Código opta 
por una justicia especializada en procesos constitucionales. 
Lamentablemente, durante el período de vacatio legis no se 
llevaron a cabo las medidas necesarias para que, al menos en 
algunos distritos judiciales, el Código empezará a ser aplicado 
por una magistratura especializada a partir del 1 de diciembre del 
2004. 


Corresponde sefialar finalmente en esta sección que el 27 de noviembre 
del 2004 fue publicada la Ley 28400, por medio de la cual se precisaron 
los alcances de la Primera Disposición Transitoria y Derogatoria del 
Código, en concreto el inciso 11º, en el cual se sefiala que queda 
derogado “el Decreto Legislativo Nº 824 (Ley de lucha contra el tráfico 
ilícito de drogas), que modifica parcialmente la Ley 23506”. La Ley 
28400 precisa que dicho inciso sólo deroga el artículo 17º del 
mencionado decreto, sin perjuício de la vigencia de todos sus demás 
artículos !*”. 


Políticas públicas 


136 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-2002-HD/TC, publicada el 30 de setiembre 


“7 El Decreto Legislativo 824 fue publicado el 24 de abril de 1996. El citado artículo 17º estableció una 
restricción para presentar demandas de hábeas corpus. El texto literal de este artículo sefialaba: “No 
proceden las acciones de Hábeas Corpus a favor de las personas involucradas en el delito de tráfico 
ilícito de drogas durante la detención preventiva en la investigación policial, en la que haya participado 
el representante del Ministerio Público y el caso haya sido puesto en conocimiento de la autoridad 
judicial competente”. 
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Mediante Ley 28083, publicada el 4 de octubre del 2003, fue creada la 
Comisión Especial para la Reforma Integral de la Administración de 
Justicia (CERIAJUS), con la finalidad de elaborar el Plan Nacional de 
Reforma Integral de la Administración de Justicia, el cual fue aprobado 
el 23 de abril del 2004. El Anexo F de este Plan contiene una propuesta 
de reforma parcial de la Constitución de 1993, que incluye 
modificaciones al actual Título V, denominado erróneamente “Garantias 
Constitucionales”. La propuesta emplea la misma denominación y 
plantea los siguientes cambios respecto a los procesos constitucionales: 


- Fuerza vinculante de las decisiones del Tribunal: Se establece a 
nivel constitucional que las sentencias del Tribunal Constitucional 
tienen autoridad de cosa juzgada, y que en el caso de los 
procesos de inconstitucionalidad y competencial, tienen además 
fuerza de ley, frente a los poderes del Estado y los particulares. 


- Competencia del Tribunal Constitucional en materia de procesos 
de tutela de derechos fundamentales: Se propone ampliar la 
competencia del Tribunal respecto a estos procesos, pues en la 
actualidad sólo conoce aquellos casos en donde el demandante 
ha recibido una respuesta denegatoria a su demanda en el Poder 
Judicial y ha presentado el respectivo recurso de agravio 
constitucional. En este sentido se establece que será mediante 
una ley, y ya no a través del texto constitucional, que se 
determine qué casos serán de conocimiento del Tribunal, 
pudiendo éste “escoger discrecionalmente los procesos que 
decida resolver”. 


- Proceso de amparo contra resoluciones judiciales de la Corte 
Suprema y resoluciones del Consejo Nacional de la Magistratura: 
Se establece que el Tribunal Constitucional podrá resolver en 
instancia única las demandas de amparo contra resoluciones 
judiciales de la Corte Suprema y resoluciones del Consejo 
Nacional de la Magistratura. Sobre estas últimas, la propuesta de 
la CERIAJUS sefiala que en principio no son impugnables, salvo 
las que versen sobre suspensión y destitución de jueces y 
fiscales, respecto de las cuales “sólo procede demanda de 
amparo ante el Tribunal”. 


Estas propuestas buscan una adecuada protección judicial de los 
derechos fundamentales; puesto que las normas previstas en la 
Constitución de 1993 sobre procesos constitucionales son muy pocas y 
deficientes. En ese sentido, las propuestas de reforma constitucional 
planteadas por el Ceriajus deben de considerarse. 


En cuanto refiere a la difusión de los derechos constitucionales, cabe 
sefialar que existe en la actualidad un proyecto que se viene 
implementando con el concurso del Banco Mundial, denominado “De 
mejoramiento de los servicios de Justicia — Banco Mundial con las 
Agencias Complementadoras. 2005-2009”, el mismo que contempla una 
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“Campafa de ensefianza y orientación al ciudadano de escasos 
recursos sobre los derechos constitucionales para acceder a la justicia”, 
para cuya ejecución se ha destinado un fondo ascendente a US $ 
255,000'. 


4. 


4.1. 


4.1.1. 


Practica del Estado 
Decisiones jurisdiccionales 


La actuación del Poder Judicial ante casos de desaparición 
forzada de personas durante el conflicto armado interno 


Las desapariciones forzadas de personas perpetradas durante el 
conflicto armado interno que se vivió en el Perú, se encuentran 
entre las violaciones de derechos humanos incluidas 
expresamente en el mandato de investigación de la Comisión de 


la Verdad y Reconciliación (CVR)"*º. 


En el informe final de la CVR se dedica un capítulo al análisis de 
este tema, siendo las principales conclusiones sobre este delito 
las siguientes!*º: 


- La desaparición forzada de personas por agentes del Estado 
fue una práctica generalizada, puesto que afectó a un número 
considerable de personas y se extendió en gran parte del 
territorio nacional. La CVR recibió reportes directos de 4,414 
casos de desaparición forzada de personas en por lo menos 
18 de los 24 departamentos del país. En el 65% de esos 
casos el paradero de las víctimas continúa desconocido. La 
desaparición forzada afectó a una multiplicidad de víctimas, la 
mayoriía de las cuales era de origen campesino con idiomas 
maternos diferentes al castellano. El carácter generalizado de 
esta práctica tuvo lugar especialmente en los siguientes aros: 
de 1983 a 1985, y de 1989 a 1998. 


- La desaparición forzada en el Perú tuvo además un carácter 
sistemático. Ello supuso un modus operandi estándar, un 
conjunto de procedimientos establecidos para la identificación, 
selección, y procesamiento de las víctimas, así como para la 
eliminación de la evidencia de los crímenes cometidos a lo 
largo de ese procedimiento (violación del debido proceso, 
torturas y ejecuciones extrajudiciales). 


Además de lo sefialado líneas arriba, la CVR también concluyó 
que entre las condiciones que permitieron la práctica de la 
desaparición forzada por agentes del Estado en el Perú se 





“º MINJUS, Oficio Nº 289-2005-DNAJ-DDL del 27.10.05. 
19 Comisión de la Verdad y Reconciliación. Informe Final.Tomo VI. 126-132. 


140 Ibid, loc cit. 
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encontró la inacción e ineficacia del Poder Judicial para investigar 
y sancionar a los responsables de los delitos cometidos. 


Al respecto, la CVR sefiala que “las denuncias de los familiares 
de los desaparecidos en la mayoría de los casos fueron seguidas 
de la inacción o acciones tímidas y poco efectivas del Poder 
Judicial y del Ministerio Público; esto se comprueba en su falta de 
voluntad para investigar, e incluso en la obstaculización a 
esta”. 


Esta ineficacia de las autoridades judiciales se refleja en la 
improcedencia de demandas de hábeas corpus presentadas por 
los familiares de las víctimas de desapariciones forzadas, 
argumentándose la existencia de estados de emergencia y de 
zonas militares restringidas, bajo competencia y jurisdicción del 


Comando Conjunto de las Fuerzas Armadas'**. 


Así por ejemplo, bajo estas justificaciones se declararon 
improcedentes las demandas de hábeas corpus interpuestas a 
favor de Víctor Neira Alegria y otros, desaparecidos durante el 
amotinamiento en el penal San Juan Bautista, conocido como “El 
Frontón”. Asimismo, también fueron declaradas improcedentes 
las demandas de hábeas corpus presentadas a favor de Nolberto 
Durant Ugarte y Gabriel Pablo Ugarte Rivera. 


Estos casos Ilegaron a conocimiento de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos ante una falta de protección por parte de 
las autoridades nacionales !*. En el caso Durant Ugarte, la Corte 
serfialó que el Estado peruano violó el derecho a la protección 
judicial, reconocido en el artículo 25 de la Convención Americana 
de Derechos Humanos. A decir de la Corte, existe una afectación 
a este derecho cuando no existe en el ámbito interno un recurso 
adecuado y eficaz para la protección de los derechos de las 
víctimas!*. 


De otro lado, la CVR ha sefialado que la ineficacia del proceso de 
hábeas corpus “estuvo adicionalmente acompafiada de una 
dilación excesiva en las acciones y en el incumplimiento de la 
obligación de investigar y sancionar a los responsables”'*º. Como 
muestra de ello, la CVR menciona la sentencia de la Corte 
Suprema de Justicia del 7 de febrero de 1991, que declaró la 
nulidad de una sentencia a favor del joven universitario Emesto 
Castillo Páez, detenido por miembros de la Policia Nacional en 





1 Tbíd., página 124. 

"2 Ibíd., página 154. 

188 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Neyra Alegria y otros del 19 de enero 
de 1995; y la sentencia del caso Durant y Ugarte del 16 de agosto del 2000. 

!44 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Velásquez Rodríguez del 29 de julio 
de 1988, párrafo 64 y 65. 

!*S Comisión de la Verdad y Reconciliación. Ob.cit, página 515. 
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1990. Sobre este caso, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos sefialó que el Perú violó el derecho a la vida, libertad e 
integridad personal y protección judicial. 


En consecuencia, la actuación del Poder Judicial durante el 
conflicto armado interno, en especial ante casos de 
desapariciones forzadas de personas, fue ineficiente, pues no se 
logró una protección judicial adecuada y eficaz. Ello explica que 
estos casos hayan llegado a conocimiento de instancias 
internacionales como la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos, declarândose en todos ellos la responsabilidad 
internacional del Estado peruano por el incumplimiento de sus 
obligaciones de respetar y garantizar los derechos reconocidos 
en la Convención Americana de Derechos Humanos. 


4.1.2. La labor del Tribunal Constitucional 


El papel del Tribunal Constitucional en la garantia de una adecuada 
protección judicial se refleja en las decisiones que está emitiendo, las 
cuales van desde reconocer el derecho a la protección judicial, para lo 
cual cita frecuentemente la Convención Americana de Derechos 
Humanos y la jurisprudencia de la Corte Interamericana, hasta identificar 
los actos lesivos de este derecho. Sobre este último punto, el Tribunal 
se ha pronunciado sobre algunas disposiciones constitucionales que 
impiden presentar recursos. El Tribunal ha interpretado que el artículo 
142 de la Constitución no restringe de manera absoluta la presentación 
de demandas de amparo contra resoluciones del Consejo Nacional de la 
Magistratura y del Jurado Nacional de Elecciones, estas precisiones las 
realizó en los siguientes casos: 


- Caso Diodoro Gonzáles'*: El Tribunal Constitucional declaró 
fundada la demanda de amparo presentada por el magistrado 
Diodoro Antonio Gonzáles Ríos, que cuestionaba el acuerdo del 
Consejo Nacional de la Magistratura (CNM), mediante el cual no se 
le ratificó en su cargo de Vocal Superior. El Tribunal sefialó que si 
bien el artículo 142º de la Constitución establece que las 
resoluciones del CNM sobre ratificación de magistrados no son 
susceptibles de revisión judicial, este artículo no puede ser 
interpretado en el sentido que impida al Tribunal revisar las 
resoluciones emitidas por el CNM. Una interpretación contraria 
crearia una zona de indefensión para los particulares, pues 
vulneraría su derecho a interponer un recurso sencillo y rápido ante 
los tribunales por actos que afectan sus derechos fundamentales. 
Posteriormente se han presentado otros casos similares a este, en 
los cuales el Tribunal ha ratificado su tendencia de revisar las 
resoluciones del Consejo Nacional de la Magistratura”. 





!46 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2409-2002-AA/TC, publicada el 10 de diciembre 
del 2002. 

!7 Al respecto se pueden revisar las siguientes sentencias: expediente 2859-2002-AA/TC, del 4 de junio 
del 2003; y expediente 1941-2002-AAYTC, del 20 de marzo del 2003. 
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- Caso Juan Espino'*: A raíz de una demanda de amparo presentada 
por un candidato a una de las municipalidades distritales de lca, 
cuyo objetivo era cuestionar la decisión del Jurado Electoral Especial 
de lIca que declaró fundada una tacha presentada contra su 
postulación, el Tribunal se pronunció sobre la revisión de las 
resoluciones del Jurado Nacional de Elecciones. Debemos recordar 
que los artículos 142º y 181º de la Constitución de 1993 establecen 
que las decisiones del Jurado Nacional de Elecciones (JNE) en 
materia electoral son irrevisables en sede judicial; sin embargo, en 
esta sentencia el Tribunal Constitucional sefiala que ello sólo es 
válido siempre que no exista una afectacióÓn a los derechos 
fundamentales o se vaya en contra de los principios esenciales que 
informan el ordenamiento constitucional. 


En ese sentido, el Tribunal afirmó que las decisiones del JNE en materia 
electoral sí pueden ser revisadas en sede judicial, puesto que “no cabe 
invocar la existencia de campos de invulnerabilidad absoluta al control 
constitucional, so pretexto de que la Constitución confiere una suerte de 
protección especial a determinadas resoluciones (..)”. 


Pese a que el Tribunal ha admitido demandas de amparo contra 
resoluciones del Consejo Nacional de la Magistratura, este órgano 
considera que este tipo de decisiones no tienen que ser motivadas, y es 
por eso que ha declarado infundada las demandas presentadas contra 
el CNM. Esto ha motivado que algunos magistrados no ratificados 


acudan ante el Sistema Interamericano de Derechos Humanos!*º. 


Por su parte, el Código Procesal Constitucional establece que sí se 
admiten demandas de amparo contra resoluciones del Consejo Nacional 
de la Magistratura siempre que estas no hayan sido motivadas ni 
dictadas con previa audiencia al interesado (artículo 5, inciso 7). En el 
caso de las resoluciones del Jurado Nacional de Elecciones también se 
dispone la admisióÓn de demandas de amparo, sólo cuando las 
resoluciones no sean de naturaleza jurisdiccional o cuando siendo 
jurisdiccionales violen la tutela procesal efectiva (artículo 5, inciso 8). 


INDEMNIZACIÓN POR ERROR JUDICIAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales en relación con el Perú 


A nivel de los Instrumentos Internacionales sobre Derechos Humanos 
existen algunas disposiciones que reconocen expresamente el derecho 
a una indemnización por error judicial. El Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos establece las siguientes disposiciones: 





!$ Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2366-2003-AA/TC, publicada el 7 de abril del 


9 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Informe de Admisibilidad Nº 14/03, petición 
185/2002, caso Roger Salas Gamboa, del 20 de febrero del 2003. 
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“Artículo 9.5. Toda persona que haya sido ilegalmente 
detenida o presa, tendrá el derecho efectivo a obtener 
reparación” 


“Artículo 14.6. Cuando una sentencia condenatoria 
firme haya sido ulteriormente revocada, o el 
condenado haya sido indultado por haberse producido 
o descubierto un hecho plenamente probatorio de la 
comisión de un error judicial, la persona que haya 
sufrido una pena como resultado de tal sentencia 
deberá ser indemnizada, conforme a la ley, a menos 
que se demuestre que le es imputable en todo o en 
parte el no haberse revelado oportunamente el hecho 
desconocido”. 


Con relación a está última disposición del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, Cesar Landa ha sefialado que es una 
norma jurídica de aplicación directa e inmediata. A juício del autor “no es 
un mero derecho moral de naturaleza ética, a la cual se encuentran 
sometido residualmente quienes interpreten y apliquen los derechos 
fundamentales de la Constitución, sino que son normas jurídicas 
vinculantes y de aplicación obligatorias por los poderes públicos y de 
respeto por los poderes privados, en la medida que contenga normas 
más favorables a los derechos fundamentales de la persona 
demandante, que las contenidas en la Constitución”!*º. 


Por su parte, en el Sistema Interamericano de Protección de los 
Derechos Humanos es la Convención Americana el instrumento que 
aborda este tema: 


“Artículo 10. Derecho a Indemnización. Toda persona 
tiene derecho a ser indemnizada conforme a la ley en 
caso de haber sido condenada en sentencia firme por 
error judicial”. 


A decir de Marcial Rubio estos tratados “protegen a toda persona que 
haya sido ilegalmente detenida, presa o sentenciada y que luego haya 
sido liberada o rehabilitada por proceso posterior"! También 
consideramos que de estos tratados se desprenden obligaciones para el 
Perú, al ser Estado Parte del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos y de la Convención Americana de Derechos Humanos. 


2. Marco jurídico interno 





"9 Tanda Arroyo, César. Los Tratados Internacionales en la Jurisprudencia del Tribunal Constitucional. 
Publicado en el sitio web de la Comisión Andina de Juristas (www.cajpe.org.pe). 

51 Rubio Correa, Marcial. Estudio de la Constitución Política de 1993. Lima: Fondo Editorial de la 
Pontifícia Universidad Católica del Perú, T. 5, p. 89. 


137 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


La Constitución de 1993 reconoce de manera deficiente el derecho a la 
indemnización por error judicial en su artículo 139, inciso 7, en el cual 
dispone que: 


“Artículo 139.- Son principios y derechos de la función 
jurisdiccional: 


7. La indemnización, en la forma que determine la 
ley, por los errores judiciales en los procesos 
penales y por las detenciones arbitrarias, sin 
perjuício de la responsabilidad a que hubiere 
lugar”. 


A decir de Enrique Bernales, la indemnización por error judicial “está 
referido al ámbito penal, en el que suelen presentarse casos de errores 
judiciales que afectan al procesado o condenado. El hecho se concreta 
cuando se afectan normas sustantivas del debido proceso, sea en 
cuanto a errores procedimentales o cuando se produce una condena 
injusta”! Sin embargo, consideramos que esta disposición no 
contempla otros tipos de supuestos que puedan generar una 
indemnización por error judicial como serían los casos de indulto. 


3. Práctica del Estado peruano 
3.1. Decisiones jurisdiccionales 


EI Tribunal Constitucional ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre 
el derecho a la indemnización pero en el caso específico de los indultos 
razonados'*. Es a raíz de un proceso de cumplimiento promovido por 
un grupo de personas contra el Estado peruano, las mismas que al 
haber sido injustamente procesadas y condenadas, en aplicación de la 
legislación antiterrorista, tuvieron que ser beneficiadas por una medida 
de indulto gubernamental, ya que se comprobó su inocencia en la 
comisión de los hechos que se les imputaron. 


Sobre este tema, el Tribunal sefialó que “aún cuando la obligación 
indemnizatoria contenida en el artículo 14º inciso 6) del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos, también se encuentra 
reconocida en el artículo 139º inciso 7) de nuestra vigente Constitución 
Política del Estado, tal circunstancia no enerva o resta legitimidad a la 
invocación de la norma internacional sefialada, pues analizado con 
detenimiento el dispositivo constitucional anteriormente citado, se 
observa que su contenido no es suficientemente preciso respecto de las 
circunstancias que conllevarían a la individualización de los errores 
judiciales como condiciones de procedencia de las indemnizaciones”. 





'2 Bernales Ballesteros, Enrique. La Constitución de 1993. Análisis comparado. Lima: Constitución y 
Sociedad, 1999, Sta. ed. p. 646 
!53 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1277-99-AC/TC, publicada el 29 de noviembre del 
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En ese sentido, el Tribunal considera que para determinar errores 
judiciales existe también la alternativa del indulto especial o razonado, el 
cual “opera, no por decisión de los jueces tras la presencia de un 
proceso penal de revisión, sino por las autoridades políticas, cuando la 
persona o personas condenadas, lo han sido no obstante ser inocentes 
O presumírseles tal condición. A dicha opción(...) se refiere 
inobjetablemente y de modo directo el inciso 6) del artículo 14º del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos(...)”. 


El Tribunal declaró fundada la demanda de acción de cumplimiento y en 
consecuencia ordenó a los funcionarios emplazados que cumplan con el 
mandato indemnizatorio reconocido por el inciso 6) del artículo 14º del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, una vez que se 
haya determinado en sede judicial el monto de la reparación 
correspondiente a cada uno de los demandantes beneficiados con la 
Ley Nº 26655. 


De esta manera el Tribunal amplió los alcances del derecho a la 
indemnización por error judicial previsto en nuestra Constitución, de 
conformidad con el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 
Esto demuestra el uso frecuente que realiza el Tribunal Constitucional 
de la Cuarta Disposición Final y Transitoria de la Constitución, según la 
cual los derechos reconocidas en ella se interpretarán de conformidad 
con los tratados sobre derechos humanos. 


LIBERTAD DE EXPRESIÓN 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales en relación con el Perú 


En el ámbito interno tenemos una deficiencia con relación al contenido 
del derecho a la libertad de expresión, es por ello que es necesario 
acudir a los textos internacionales. Al respecto, tanto el Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos como la Convención 
Americana de Derechos Humanos establecen que toda persona tiene 
derecho a buscar, recibir y difundir ideas u opiniones. 





“Artículo 19.-2. Toda persona tiene derecho a 
la libertad de expresión; este derecho 
comprende la libertad de buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole, 
sin consideracióÓn de fronteras, ya sea 
oralmente, por escrito o en forma impresa o 
artística, o por cualquier otro procedimiento de 
su elección”. 


Pacto Internacional de 
Derechos  Civiles y 
Políticos 





Convención Americana 
de Derechos Humanos | “Artículo 13.- Libertad de pensamiento y 
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ampliação e a redução 
da de custos. 
acessibilida 

deea 

diminuição 

do seu 

custo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
para diminuir a infecção da 
transmissão vertical do vírus 

HIV. 

- Recomendar asseguração de 
assistência jurídica gratuita as 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
na defesa de seus direitos 
reconhecidos por lei federal, 
estadual e municipal. 


- Criar núcleo específico na 
defensoria pública; 


- Garantir a humanização à luz 
dos Direitos Humanos dos 
profissionais de saúde e 
consequentemente dos serviços 


de saúde pública voltados ao 


atendimento das pessoas 
vivendo com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e 
degenerativas; 

- Modificar a legislação 
previdenciária relativa à LOAS 
no que diz respeito ao critério 
renda para readequar o valor 
médio para a inserção das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
e demais patologias crônicas e 
degenerativas; 

- Apoiar a manutenção e 
ampliação dos serviços de 
atendimento às pessoas vivendo 
com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e 





trabalho em elaboração permanente 


medicamentos anti-retrovirais pelo sistema público de saúde. Todos os anti-retrovirais disponibilizados pelo Ministério da 
Saúde e as orientações para o seu uso são definidas pela Coordenação Nacional de DST e Aids. 


Outra política do Programa é que para garantir um fluxo continuado de distribuição dos ARV foi implementado o Sistema 
Logístico de Medicamentos de Aids. Ainda, para racionalizar os custos e facilitar esse controle logístico, o PN-DST/AIDS 
desenvolveu o SICLOM - Sistema Informatizado de Controle Logístico de Medicamentos que tem como objetivo o controle 
mais efetivo do estoque e do fornecimento aos pacientes; melhoria do sistema de abastecimento; maior garantia do 
fornecimento contínuo dos medicamentos; e agilização das atividades de gerenciamento. 


Mais ainda, o Programa procura estabelecer critérios pré-definidos e revisados pelos Comitês Assessores do Ministério da 
Saúde para o tratamento de indivíduos portadores da infecção pelo HIV e aids, o apoio a instituições de pessoas que vivem 
com o HIV/aids e a projetos de organismos não-governamentais e promover a adoção de estratégias de melhoria da adesão 
ao tratamento anti-retroviral nos serviços de atendimento de portadores de HIV/aids. 


CRIANÇA 


Se você for um portador do HIV e seu filho também, a lei garante a vocês o direito ao auxílio doença, à liberação do fundo 
de garantia (FGTS), à isenção do imposto de renda e a todo tipo de ajuda jurídica necessária. Procure saber do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar de seu município, pois, antes de tudo, seu filho tem os direitos de todas as 
crianças. 


Foram criados, também, Grupos de Investigação de Sífilis Congênita - GISC - em serviços de pré-natal e maternidades que 
detectem casos de sífilis materna e congênita, permitindo, assim, o tratamento adequado e a notificação da doença. O 
Sistema Operacional de Abrangência Nacional - SINAN - é utilizado como instrumento de transferência de dados de 
vigilância da sífilis congênita. 

GESTANTE 


O acesso de todas as gestantes HIV+ ao tratamento com o AZT e outros anti-retrovirais é uma das prioridades da política 
de tratamento da Coordenação Nacional de DST e Aids. Isso permite o aumento da qualidade de vida dessas mulheres e a 
diminuição da transmissão materno-infantil do HIV e da sífilis. Pensando nisso o foi lançado o Projeto Nascer para aumentar 
a cobertura do tratamento da aids e da sífilis nas maternidades brasileiras. 


Destaca-se ainda a integração dos serviços de pré-natal com outros programas de saúde, como programa da mulher, 
criança e adolescente, de agentes comunitários de saúde e de saúde da família; a disponibilização rápida de medicamentos 
e uma medida adicional para redução da transmissão do HIV, com a aquisição de leite artificial para filhos de mães HIV+, 
no intuito de evitar o aleitamento materno e promover o suporte nutricional necessário para essas crianças. 


Projeto Nascer - Maternidades 


O Programa Nacional DST e Aids promoveu nos dias 11 e 12 de março de 2004, na cidade de Brasília, a Oficina de 
Avaliação do Projeto Nascer-Maternidades, com a presença de 130 pessoas. Entre os presentes, figuravam os 
Coordenadores Estaduais e Municipais das ações de prevenção da Transmissão Vertical, Coordenadores Estaduais da Saúde 
da Mulher e representantes das maternidades cadastradas no Projeto Nascer. 

O evento teve como objetivo, identificar as dificuldades encontradas para a implantação/elaboração das estratégias do 
projeto. Os participantes foram divididos em oito grupos (macro-regionais) onde puderam apresentar as experiências 
exitosas que vem sendo realizadas nas várias localidades. Abaixo você pode acessar as apresentações de Vitória da 
Conquista-BA, Santos-SP, Sorocaba-SP, Curitiba-PR, Mato Grosso do Sul-MS e os trabalhos de discussão dos grupos. 
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expresión. 


1. Toda persona tiene derecho a la libertad de 
pensamiento y de expresión. Este derecho 
comprende la libertad de buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole, 
sin consideración de fronteras, ya sea 
oralmente, por escrito o en forma impresa o 
artística, o por cualquier otro procedimiento de 
su elección”. 














La Corte Interamericana de Derechos Humanos se ha encargado de 
resaltar la importancia del derecho a la libertad de expresión para una 
sociedad democrática. En ese sentido ha sefialado que: 


“La Libertad de expresión es una piedra angular en la 
existencia misma de una sociedad democrática. Es 
indispensable para la formación de la opinión pública. 
Es también conditio sine qua non para que los partidos 
políticos, los sindicatos, las sociedades científicas y 
culturales, y en general, quienes deseen influir sobre la 
colectividad puedan desarrollarse plenamente. Es, en 
fin, condición para que la comunidad, a la hora de 
ejercer sus opciones, esté suficientemente informada. 
Por ende, es posible afirmar que una sociedad que no 
está bien informada no es plenamente libre”'*. 


Asimismo, en su opinión consultiva Nº 5 sefialó que el derecho a la 
libertad de expresión reconocido en el artículo 13 de la Convención 
posee dos dimensiones ">; 


“cuando se restringe ilegalmente la libertad de 
expresión de un individuo, no sólo es el derecho de 
ese individuo el que está siendo violado, sino también 
el derecho de todos a "recibir" informaciones e ideas, 
de donde resulta que el derecho protegido por el 
artículo 13 tiene un alcance y un carácter especiales. 
Se ponen así de manifiesto las dos dimensiones de la 
libertad de expresión. En efecto, ésta requiere, por un 
lado, que nadie sea arbitrariamente menoscabado o 
impedido de manifestar su propio pensamiento y 
representa, por tanto, un derecho de cada individuo; 
pero implica también, por otro lado, un derecho 
colectivo a recibir cualquier información y a conocer la 
expresión del pensamiento ajeno”. 





154 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Opinión Consultiva OC-5/85, del 13 de noviembre de 
1985, párrafo 70. 

15 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Opinión Consultiva OC-5/85, del 13 de noviembre de 
1985, párrafo 30 y 33. 
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“Las dos dimensiones de la libertad de expresión, 
individual y colectiva, deben ser garantizadas 
simultâneamente”. 


En ese sentido, como sefiala Luis Huerta “la plena vigencia de la libertad 
de expresión reviste una importancia singular por diferentes motivos, 
entre ellos, porque resulta imprescindible para el desarrollo de un 
sistema democrático y para la realización del ser humano como tal así 
como para el progreso de la sociedad en su conjunto”. 


Por otro lado, debemos sefialar que la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (Comisión) ha sido un órgano que constantemente 
ha realizado una labor de vigilancia y promoción del respeto y garantia 
de la libertad de expresión a través de sus comunicados de prensa, 
informes temáticos así como en sus informes anuales, en los cuales 
alerta siempre a los Estados miembros de la Organización de Estados 
Americanos (OEA) sobre la observancia de sus obligaciones 
internacionales con relación a este derecho. 


En cuanto al Perú, en sus dos informes correspondientes a los afios 
1993 y 2000 se pronunció sobre la situación de la libertad de expresión 
en este país, siendo en este último donde demuestra su preocupación 
por “la utilización sistemática de los Servicios de Inteligencia y las 
fuerzas de seguridad como instrumentos de hostigamiento y 
persecución de periodistas de investigación y políticos de oposición con 
la colaboración pasiva y activa del Poder Judicial”'*”. En ese contexto, la 
Comisión recomendó al Estado peruano que “(adopte) de manera 
urgente medidas específicas para que cesen los ataques contra 
periodistas de investigación y políticos de oposición y todo ciudadano o 
persona que quiera ejercer su derecho a cuestionar a las autoridades y 
expresar sus ideas políticas o de otra índole”!*. 


Por otro lado, nos interesa mencionar la Declaración de Principios de la 
Comisión sobre libertad de expresión!*º, Este documento constituye un 
texto fundamental para la interpretación del artículo 13º de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. Asimismo establece 
lineamientos para garantizar el ejercicio efectivo de este derecho, entre 
los principios que nos interesan resaltar se encuentran los siguientes: 


!56 Huerta Guerrero, Luis Alberto. Libertad de expresión y acceso a la información pública. Lima: 
Comisión Andina de Juristas, 2003, p. 23-24. 

15” Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Segundo Informe sobre la situación de los Derechos 
Humanos en el Perú, del 2 de junio del 2000, parágrafo 109. 

58 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Segundo Informe sobre la situación de los Derechos 
Humanos en el Perú, del 2 de junio del 2000, parágrafo 114, literal 1. 

'º En atención a su mandato, durante el ao 2000 la Relatoria para la Libertad de Expresión de la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos trabajó en la elaboración de un proyecto de Declaración 
de Principios sobre Libertad de Expresión. La Comisión Interamericana aprobó la Declaración durante su 
108º período ordinario de sesiones en octubre del afio 2000. 
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EI Principio Nº 5 establece que “la censura previa, interferencia o 
presión directa o indirecta sobre cualquier expresión, opinión o 
información difundida a través de cualquier medio de comunicación oral, 
escrito, artístico, visual o electrónico, debe estar prohibida por la ley(..).” 


El Principio Nº 9 sefala que “el asesinato, secuestro, intimidación, 
amenaza a los comunicadores sociales, así como la destrucción 
material de los medios de comunicación, viola los derechos 
fundamentales de las personas y coarta severamente la libertad de 
expresión”. 


Por su parte, el Principio Nº 11 hace referencia a las denominadas leyes 
de desacato “Los funcionarios públicos están sujetos a un mayor 
escrutinio por parte de la sociedad. Las leyes que penalizan la expresión 
ofensiva dirigida a funcionarios públicos generalmente conocidas como 
"leyes de desacato" atentan contra la libertad de expresión y el derecho 
a la información”. 


Los principios sefialados son importantes para el caso peruano, ya que 
como veremos más adelante, durante el gobierno del ex —presidente 
Alberto Fujimori se produjeron afectaciones a la libertad de expresión 
tales como: intimidación a los periodistas, interferencia en la labor 
periodística, control de algunos medios de comunicación, entre otras 
afectaciones a la libertad de expresión. 


2. Marco jurídico interno 


La Constitución de 1993 reconoce en su artículo 2, inciso 4 que toda 
persona tiene derecho a “A las libertades de información, opinión, 
expresión y difusión del pensamiento mediante la palabra oral o escrita 
o la imagen, por cualquier medio de comunicación social, sin previa 
autorización ni censura ni impedimento algunos, bajo las 
responsabilidades de ley”(...). 


La redacción del texto constitucional resulta deficiente en cuanto al 
contenido del derecho a la libertad de expresión, es por ello, necesario 
acudir a los instrumentos internacionales de derechos humanos, los 
cuales contienen normas más precisas en cuanto a la delimitación de su 
contenido. 


En el ámbito normativo se realizaron los siguientes cambios con relación 
al derecho a la libertad de expresión: 


Derogación del delito de desacato: Una medida importante a favor de la 
libertad de expresión fue la aprobación de la Ley 27975, publicada el 29 
de mayo del 2003, por medio de la cual se derogó el artículo 374º del 
Código Penal, que tipificaba el delito de desacato. 


142 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Esto demuestra la recepción de la tendencia en el ámbito internacional 
sobre la incompatibilidad de este tipo de normas con la libertad de 
expresión. 


Sobre este tema, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha 
serialado que: 


“La aplicación de leyes de desacato para proteger el 
honor de los funcionarios públicos que actúan en 
carácter oficial les otorga injustificadamente un 
derecho a la protección del que no disponen los demás 
integrantes de la sociedad. Esta distinción invierte 
directamente el principio fundamental de un sistema 
democrático que hace al gobierno objeto de controles, 
entre ellos, el escrutinio de la ciudadania, para 
prevenir o controlar el abuso de su poder coactivo. Si 
se considera que los funcionarios públicos que actúan 
en carácter oficial son, a todos los efectos, el gobierno, 
es entonces precisamente el derecho de los individuos 
y de la ciudadanía criticar y escrutar las acciones y 
actitudes de esos funcionarios en lo que atafie a la 
función pública”'*º. 


En consecuencia, la derogación del delito de desacato del Código Penal 
peruano es una medida a favor de la garantia de la libertad de 
expresión, además de estar conforme a los estándares internacionales 
de este derecho. 


Ley de radio y televisión: Después de varios debates en el Congreso se 
aprobó la Ley de Radio y Televisión, Ley 28278 publicada el 16 de julio 
del 2004, que a decir de analistas resulta insuficiente para evitar que se 
vuelvan a repetir los lamentables abusos de desinformación ocurridos 
durante el gobierno del ex presidente Fujimori. 


El texto fue promulgado por el presidente Alejandro Toledo, lo cual 
motivó la renuncia del Ministro de Justicia, Baldo Kresalja, por 
considerar que esta ley dificulta la existencia de una opinión pública 
informada, y no enfrenta con éxito la corrupción en los medios 
audiovisuales. 


- Decreto Legislativo 922'º": Esta norma ha sido cuestionada debido a 
que su artículo 12.8 restringe la presencia de la prensa durante las 
audiencias públicas que se sigue a las personas procesadas por el 
delito de terrorismo. Esto a raíz del juício que se está llevando a 





160 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Informe Anual de 1994, Capitulo V: Informe sobre 
la compatibilidad de las leyes de desacato con la Convención Americana de Derechos Humanos, del 17 
de febrero de 1995. 

'! Decreto Legislativo que conforme a la sentencia del Tribunal Constitucional exp. 010-2002-AI/TC, 
regula la nulidad de los procesos por el delito de traición a la patria y además establece normas sobre el 
proceso penal aplicable, publicada el 12 de febrero del 2003. 
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cabo contra los miembros del grupo terrorista Sendero Luminoso y 
en el cual no se permite que se tomen fotografias o se transmitan las 
incidencias del juício en televisión. 


EP Decisiones jurisdiccionales y no jurisdiccionales 
3.1. Decisiones no jurisdiccionales 


La labor de la Defensoria del Pueblo ha sido muy importante en la 
protección de la libertad de expresión. Al respecto, debemos sefialar el 
Informe sobre “La situación de la libertad de expresión en el Perú 
(2000)'2, en el cual da cuenta de las restricciones de este derecho 
durante el gobierno del ex-presidente Alberto Fujimori como el 
desprestigio y amedrentamiento de periodistas a través de medios de 
comunicación, la intrusión telefónica como forma de seguimiento a 
periodistas, afectaciones y amenazas al secreto profesional, presiones, 
autocensura, restricciones y limitado pluralismo. Sobre estos hechos la 
Defensoria concluyó que “existen indícios importantes que permiten 
sostener que le ha correspondido una especial responsabilidad a los 
servicios de inteligencia, vinculados a las Fuerzas Armadas y, en 
definitiva, al gobierno”! 


3.2. Decisiones jurisdiccionales 


Lamentablemente en el mes de mayo del 2005, el undécimo juzgado 
penal de Lima emitió una sentencia adversa a la libertad de expresión. 
Nos referimos a la sentencia del Juez Alfredo Catacora, en la cual se 
condena a los periodistas Sally Bowen y Hany Holligan a una reparación 
civil de 10 mil soles a favor del empresario Fernando Zevallos. Según la 
sentencia, los periodistas al reproducir en su libro "El Espía Imperfecto", 
la declaración de un testigo que denominaba a Zevallos como 
narcotraficante, cometieron el delito de difamación. Sin lugar a dudas 
que esta sentencia sienta un peligroso precedente contra la libertad de 
expresión puesto que los periodistas deben cuidarse de citar una fuente, 
porque se puede incurrir en delito si es que la persona que es 
mencionada no tiene una sentencia que confirme la declaración, con lo 
cual se coarta el derecho a difundir información'*. 


Por su parte, el Tribunal Constitucional es uno de los órganos 
jurisdiccionales que ha emitido decisiones sobre el contenido y límites 
del derecho a la libertad de expresión. Nos interesa especialmente 
resaltar los siguientes casos: 





'2 Defensoria del Pueblo. Situación de la Libertad de Expresión en el Perú: Setiembre 1996-setiembre 
2000. Serie de Informes Defensorial , Informe Nº 48, Lima: 2000, 271 p. 

!9 Tbíd., p. 229. 

Un mes después de esta decisión, la Quinta Sala Penal de Reos Libres anuló esta sentencia debido a 
que durante la etapa del proceso se cometieron irregularidades de índole procesal. 
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Sobre la amenaza de una sanción de multa e incautación de los 
equipos de transmisión de una empresa de radio y televisión!': La 
Empresa de Radio y Televisión Huánuco S.A. presentó una 
demanda de amparo contra el Ministerio de Transportes, 
Comunicaciones, Vivienda y Construcción, por la amenaza de una 
posible sanción de multa e incautación de sus equipos de 
transmisión si continua operando como estación de radiodifusión sin 
tener autorización. Este colegiado advirtió que si bien el espectro 
radioeléctrico constituye un recurso del Estado; cuyo uso a los 
particulares depende del otorgamiento de concesiones, ello no 
significa que el Estado pueda denegarlas o concederlas 
arbitrariamente. En ese sentido, el Tribunal considera que se ha 
comprobado la amenaza sobre el derecho constitucional de la 
recurrente de ejercer la libertad de información. 


Sobre las normas de apologia del terrorismo contenidas en la 
legislación antiterrorista'*: En la sentencia del Tribunal sobre la 
demanda de inconstitucionalidad contra la legislación antiterrorista 
se analizaron diferentes temas. Uno de ellos es el delito de apologia 
del terrorismo, regulado en el artículo 7º del Decreto Ley 25475 y el 
artículo 1º del Decreto Ley 25880. Segun el Tribunal, ambas normas 
no describen con precisión el objeto sobre el que ha de recaer la 
apologia y lo que debe entenderse por ella, lo cual constituye, por un 
lado, una infracción al principio de legalidad penal y 
simultâneamente una violación de la libertad de información y 
expresión, pues conjuntamente considerados permiten una limitación 
desproporcionada e irrazonable de dichas libertades. Asimismo, el 
Tribunal considera que existe una innecesaria sobrecriminalización 
respecto a este delito puesto que en el artículo 316º del Código 
Penal también tipifica este ilícito, respecto del cual establece una 
serie de lineamientos para su correcta aplicación, de conformidad 
con los Instrumentos Internacionales sobre Derechos Humanos. Con 
posterioridad a esta sentencia, se emitió el Decreto Legislativo 924, 
por medio del cual se agregó un párrafo al artículo 316º del Código 
Penal con el fin de adecuar sus alcances al delito de terrorismo. 


Con relación al tema de la censura previa, el Tribunal ha sido muy 
enfático cuando ha conocido demandas de amparo que tenían por 
objetivo evitar la difusión de determinada información. Así por ejemplo, 
el Tribunal declaró improcedente una demanda de amparo contra un 
diario con el fin de que dejara de difundir determinadas noticias sobre 
una autoridad pública!” Para el Tribunal, de conformidad con la 
Constitución, (artículo 2º inciso 4), la libertad de información no puede 
estar sujeta, bajo ningún punto de vista, a autorización, censura previa o 





'5 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1048-2001-AA/TC, del 9 de octubre del 2002 y 
publicada el 25 de abril de 2003. 
!66 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 010-2002-AI/TC, del 3 de enero del 2003 y 
publicada el 4 de enero del 2003. 
'97 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 748-2000-AA/TC, del 18 de octubre de 2000 y 
publicada el 4 de enero del 2002. 
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impedimento alguno. Pero además, declaró improcedente la demanda 
puesto que las violaciones a los derechos constitucionales invocados no 
podían ser reparados a través del proceso de amparo, en tanto su 
función no consiste en reparar dafos consumados, sino en reponer las 
cosas al estado anterior a la violación o amenaza de violación de un 
derecho constitucional. 


En otro caso, el Tribunal Constitucional declaró improcedente la 
demanda de amparo presentada por una persona jurídica que tenía por 
objeto que se dejen de difundir determinadas informaciones, por 
considerar que se afectaban sus derechos!*. Al resolver la controversia, 
el Tribunal consideró que la información difundida cumplíia con el 
requisito de la veracidad. Asimismo sefialó que expedir una orden 
judicial con la finalidad de impedir que se siga difundiendo determinada 
información es incompatible con el mandato constitucional que prohíbe 
la censura previa. No obstante, el Tribunal dejó a salvo el derecho de la 
persona jurídica para que ejerza su derecho de rectificación o, en su 
momento haga valer sus derechos en la vía civil o penal. 


Como se puede apreciar, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional 
nos demuestra que existe una adecuada protección judicial del derecho 
a la libertad de expresión, la cual debe irradiar a todas las instancias del 
Poder Judicial. 


4. Situación del Perú 


Tomando los datos del Informe 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos (CNDDHH), según la Oficina de los Derechos 
Humanos del Periodista (OFIP) de la Asociación Nacional de Periodistas 
(ANP), a lo largo del 2004 se presentaron 121 agresiones dirigidas 
contra la prensa peruana, triplicândose a así los casos ocurridos en el 
2003 que Ilegaron a 43. 


De acuerdo con estas cifras, solo en este afio se produjeron 2 
asesinatos, 60 agresiones físicas y verbales, 24 amenazas y/o 
hostigamientos, 15 realizadas por presión jurídica, 7 por trabas a la 
circulación de la información, 5 por robo, 4 por detenciones arbitrarias, 2 
por presión administrativa, 2 por violación de la propiedad intelectual. De 
estas agresiones 51 fueron contra la presa radial, 30 contra la prensa 
televisiva y 40 contra la prensa escrita. 


El Informe también da cuenta de los casos mas graves de los que 
citaremos que constituyen dos asesinatos: 


El primero ocurrido el 14 de febrero de 2004 en la ciudad de Yungay, 
contra el periodista Antonio De la Torre Echandia, de “Radio Orbita de 
Yungay”, quien fue asesinado por dos sujetos, que lo apufialaron al salir 
de una reunión social. De acuerdo con el Informe, dos días antes De la 





' Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 0905-2001-AA/TC, del 14 de agosto del 2002 y 
publicada el 12 de setiembre del 2002. 
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Torre había acusado por la radio a funcionarios del gobierno local. Entre 
los arrestados sospechosos del asesinato se encontraba Amaro León 
León, alcalde de Yungay. 


El segundo caso trata del homicidio que tuvo lugar en la ciudad de 
Pucallpa, el 21 de abril del 2004, contra Alberto Rivera Fernández, 
conductor del programa “Transparencia” de Radio Frecuencia Oriental, 
quien fue asesinado de dos balazos a quemarropa. Rivera era crítico de 
la gestión de las autoridades de la zona y fue atacado por dos 
desconocidos dentro de su domicilio. 


DERECHO DE ACCESO A LA INFORMACIÓN PÚBLICA 


1. Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


En el sistema universal tenemos dos instrumentos internacionales de 
derechos humanos que se refieren implicitamente al derecho de acceso a 
la información pública a través del reconocimiento del derecho a la libertad 
de expresión. Tanto la Declaración Universal de Derechos Humanos'*º 
como el Pacto Internacional de Derechos civiles y políticos'”? consagran el 
derecho a recibir, buscar y difundir información: 


a) La Declaración Universal de Derechos Humanos sefiala en su artículo 
19º que “Todo individuo tiene derecho a la libertad de opinión y de 
expresión; este derecho incluye el no ser molestado a causa de sus 
opiniones, el de investigar y recibir informaciones y opiniones, y el de 
difundirlas, sin limitación de fronteras, por cualquier medio de 
expresión”. 


b) El Pacto Internacional de Derechos civiles y políticos sefiala en su 
artículo 19.2 que “Toda persona tiene derecho a la libertad de 
expresión; este derecho comprende la libertad de buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de 
fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en forma impresa o artística, 
o por cualquier otro procedimiento de su elección”. 


Por su parte, el Relator Especial de las Naciones Unidas sobre la 
promoción y protección del derecho a la libertad de opinión y de expresión 
ha sefalado en uno de sus informes que “el derecho a buscar, recibir y 
distribuir información no es sólo un corolario de la libertad de opinión y 
expresión, sino un derecho en sí mismo, uno de los que sustentan las 
sociedades libres y democráticas. Se trata también de un derecho que dota 
de contenido al de participación, que a su vez se considera fundamental, 





!99 Aprobada por la Asamblea General de las Naciones Unidas con fecha 10 de diciembre de 1948, y 
suscrita por el Estado peruano mediante Resolución Legislativa Nº 13282. 

!7º Adoptado por la Asamblea General de la Organización de las Naciones Unidas por Resolución Nº 
2200, el 16 de diciembre de 1966. 
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por ejemplo, para el ejercicio del derecho al desarrollo”!”!, De esta manera 


podemos sefialar que el derecho de acceso a la información ha ido 
adquiriendo autonomia con relación a su contenido como las obligaciones 
que se desprenden del mismo. 


En el sistema interamericano de derechos humanos tenemos dos 
instrumentos internacionales de derechos humanos que se refieren 
implícitamente al derecho de acceso a la información pública a través del 
reconocimiento del derecho a la libertad de expresión: 


a) La Declaración Americana de los derechos y deberes del 
hombre'? sefiala en su artículo IV que “Toda persona tiene 
derecho a la libertad de investigación, de opinión y de expresión 
y difusión del pensamiento por cualquier medio”. 


Db) La Convención Americana de Derechos Humanos! sefiala en 
su artículo 13.1 que “ Toda persona tiene derecho a la libertad 
de pensamiento y de expresión. Este derecho comprende la 
libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de 
toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, 
por escrito o en forma impresa o artística, o por cualquier otro 
procedimiento de su elección”. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos al interpretar el artículo 
13 de la Convención ha sefalado que: 


“la libertad de pensamiento y expresión comprende la 
libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e 
ideas de toda índole... Esos términos establecen 
literalmente que quienes están bajo la protección de la 
Convención tienen no sólo el derecho y la libertad de 
expresar su propio pensamiento, sino también el 
derecho y la libertad de buscar, recibir y difundir 
informaciones e ideas de toda índole. Por tanto, 
cuando se restringe ilegalmente la libertad de 
expresión de un individuo, no sólo es el derecho de 
ese individuo el que está siendo violado, sino también 
el derecho de todos a "recibir" informaciones e ideas, 
de donde resulta que el derecho protegido por el 
artículo 13 tiene un alcance y un carácter 
especiales”"”*, 


En ese sentido, la Corte considera que el derecho a la libertad de 
expresión reconocido en el artículo 13 tiene también un contenido que 





o Séptimo Informe del Relator de las Naciones Unidas para la libertad de opinión y expresión 
(E/CN.4/2000/63 del 18 de enero de 2000, considerando 42) 

a Aprobada en la Novena Conferencia Internacional Americana Bogotá, Colombia, 1948. 

!78 Adoptado el 22 de noviembre de 1969, entró en vigor en Perú el 28 de julio de 1978. 

!4 Corte Interamericana de Derechos Humanos, “ La Colegiación Obligatoria de los Periodistas”, 
Opinión consultiva 5, del 13 de noviembre de 1985, considerando 30. 
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consiste en recibir cualquier información, lo cual se logra con el derecho 
de acceso a todo tipo de información estatal. Por otro lado, la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) a través de su 
Declaración de principios sobre libertad de expresión'?º ha sefialado que 
“ garantizando el derecho de acceso a la información en poder del 
Estado se conseguirá una mayor transparencia de los actos del 
gobierno afianzando las instituciones democráticas”, asimismo, en su 
principio 4 establece que “El acceso a la información en poder del 
Estado es un derecho fundamental de los individuos. Los Estados están 
obligados a garantizar el ejercicio de este derecho. Este principio sólo 
admite limitaciones excepcionales que deben estar establecidas 
previamente por la ley para el caso que exista un peligro real e 
inminente que amenace la seguridad nacional en sociedades 
democráticas”. 


Es importante sefialar la labor del Relator especial para la libertad de 
expresión de la Organización de Estados Americanos, quién a través de 
sus informes ha destacado la importancia del derecho de acceso a la 
información para una sociedad democrática. En ese sentido, en uno de 
sus informes sefialó que: 


“La Relatoría considera que el acceso a la información 
es uno de los derechos fundacionales en el 
fortalecimiento de los sistemas democráticos. Contar 
con procedimientos que garanticen a la ciudadanía 
este derecho contribuye a la fiscalización de la gestión 
administrativa fomentando mayor participación de los 
individuos en asuntos de interés público”!?º. 


Finalmente, la Asamblea General de la Organización de Estados 
Americanos ha emitido la resolución 1932 sobre “Acceso a la 
información pública: Fortalecimiento de la Democracia”"””, en cuyo 
preámbulo se establece que “el acceso a la información pública es un 
requisito indispensable para el funcionamiento mismo de la democracia, 
una mayor transparencia y una buena gestión pública, y que en un 
sistema democrático representativo y participativo, la ciudadanía ejerce 
sus derechos constitucionales de participación política, votación, 
educación y asociación, entre otros, a través de una amplia libertad de 
expresión y de un libre acceso a la información”. Asimismo, en su 
artículo 1 sefiala “que toda persona tiene la libertad de buscar, recibir, 
acceder y difundir informaciones y que el acceso a la información 
pública es un requisito indispensable para el funcionamiento mismo de 
la democracia”. Posterior a esta resolución se ha emitido la Resolución 





'B La Comisión Interamericana aprobó la Declaración durante su 108º período ordinario de sesiones en 
octubre del afio 2000. 

!%6 Informe anual del Relator especial para la libertad de expresión, 2000. Capítulo III, 1. 

'” Resolución aprobada en la cuarta sesión plenaria de la Asamblea General de la Organización de 
Estados Americanos, celebrada el 10 de junio del 2003. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
degenerativas, garantindo os 
recursos necessários à atenção 
integral tanto no 

acompanhamento 
multidisciplinar e quanto ao 
fornecimento dos medicamentos 
necessários à sobrevivência e à 
qualidade de vida das pessoas, 
dos diferentes níveis de 
governo, de acordo com as 
pactuações do SUS. 

- Solicitar compromisso dos 


governos municipais e estaduais 
para que seja garantido às 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 


o fornecimento continuado dos 
medicamentos complementares 
para infecções oportunistas e 
efeitos colaterais; 

- Garantir o compromisso dos 
governos estaduais e municipais 
para que seja efetivado as 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
o fornecimento continuo dos 
medicamentos complementares 
para infecções oportunistas e 
DSTs. 

- Aumentar o número de leitos 
hospitalares nos hospitais de 
referência em HIV/AIDS; 

- Lutar pela desburocratização e 
melhoria da verba do SUS para 
prevenção à infecção e 


trabalho em elaboração permanente 


MEDICAMENTOS 


A epidemia de aids no mundo é assunto que deve ser debatido constantemente; principalmente quando se pensa em 
respostas para a melhora no tratamento e na assistência aos portadores do HIV e da aids. 


O Brasil é um dos primeiros países a adotar políticas de saúde significativas para a melhoria ao atendimento dos portadores 
do HIV/aids. Dentre essas políticas, destaca-se o acesso universal e gratuito da população aos medicamentos usados no 
tratamento das pessoas com aids. 


No início da década de 90, foi iniciada a política de distribuição universal e gratuita de anti-retrovirais. Atualmente, mais de 
140 mil pacientes estão em tratamento com os 15 anti-retrovirais distribuídos pelo Sistema Unico de Saúde. 


E como resultado desse acesso, observa-se no País redução significativa da mortalidade e do número de internações e 
infecções por doenças oportunistas. O governo brasileiro poupa com internações e investe cada vez mais na produção local 
dos genéricos. Fato que torna viável e eficiente o acesso universal e gratuito ao tratamento anti-retroviral. 


PRODUÇÃO DE GENÉRICOS 


A produção nacional de medicamentos anti-retrovirais (ARV) é fator essencial para a viabilidade da distribuição universal e 
gratuita dessas drogas para as pessoas que vivem com a aids. 


Essa produção teve início em 1993, com a fabricação da zidovudina (AZT). No ano seguinte, o LAFEPE - Laboratório do 
Estado de Pernambuco - deu início à produção de mais 7 medicamentos. Existem hoje no Brasil vários outros laboratórios 
que produzem os ARV, como Far-Manguinhos/FIOCRUZ, Fundação para o Remédio Popular/SP, Instituto Vital Brasil/RJ e 
outros. O Far-Manguinhos produz, aproximadamente, 40%, ou melhor, 6 dos ARV utilizados no Brasil, sendo todos 
aprovados em testes de bioequivalência e, portanto, licenciados como droga genérica. Os 8 anti-retrovirais produzidos no 
Brasil são a didanosina (ddI), a lamivudina (3TC), a zidovudina (AZT), a estavudina (d4T), a zalcitabina (ddC), o indinavir, 
a nevirapina e a associação AZT+3TC em um mesmo comprimido. 


Atualmente, os gastos do governo com a importação de ARV chegam a cerca de R$ 610 milhões. E se não fosse possível a 
fabricação nacional dos 8 medicamentos já mencionados, os gastos poderiam atingir R$ 1.325 bilhões, fator que tornaria o 
programa de distribuição universal e gratuita inviável. 


A diminuição de custos na importação dos medicamentos ARV e o acesso dos pacientes à terapia anti-retroviral reflete 
diretamente na melhora da qualidade de vida dos portadores do HIV/aids. Houve redução de aproximadamente 50% do 
número de óbitos no Brasil, entre os anos de 1995 a 2001, e queda de 80% nas internações hospitalares por doenças 
oportunistas ou sintomas graves da aids, o que gerou uma economia substancial de recursos. 


Números 

O acesso universal e gratuito aos medicamentos anti-retrovirais é política prioritária do Programa Nacional de DST e Aids. 
Atualmente, existem mais de 140 mil pacientes em tratamento com anti-retrovirais, o que representa cerca de 100% das 
pessoas notificadas com aids. 


O Brasil distribui 15 medicamentos anti-retrovirais na rede pública de saúde. Sendo que 8 desses são produzidos 
nacionalmente. Fato que reduz sensivelmente os gastos com a importação de ARV. Em 2000, foram gastos US$ 303 
milhões com medicamentos para atender uma média de 100 mil pacientes. Em 2001, os gastos foram de US$ 235 milhões 
para atender uma média de 105 mil pacientes. Já em 2002, foram gastos US$ 167 milhões para tratar 119 mil 500 
pacientes. Ainda, 39% dos recursos são gastos com medicamentos produzidos nos laboratórios nacionais e 61% com 
medicamentos importados no ano de 2002. 


Outro fator importante é a queda da mortalidade por aids e do número de internações em hospitais públicos. Houve, entre 
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2057'?8, vinculando siempre el derecho de acceso a la información con 
el fortalecimiento de la Democracia. 


Otro tema relacionado con el derecho de acceso a la información es el 
de la lucha contra la corrupción, puesto que en la medida en que los 
Estados sean más transparentes en sus actos esto generará una mayor 
probidad en los funcionarios públicos. Esta preocupación por la 
transparencia del Estado y su consecuente lucha contra la impunidad se 
ve reflejada en los diversos Convenios aprobados sobre Corrupción 
tanto en el ámbito de las Naciones Unidas como en la Organización de 
Estados Americanos. Nos referimos a Convención de Naciones Unidas 
contra la Corrupción, aprobada por la Asamblea General el 31 de 
octubre de 2003!'"º, y al Convención Interamericana Contra La 
Corrupción, la cual entró en vigor el 6 de marzo de 1997. 
Afortunadamente el Estado peruano es uno de los que ha firmado y 
ratificado este último tratado. Así que aún está pendiente en ratificar el 
primero. En consecuencia, es un reto que el Estado asuma cabalmente 
el cumplimiento de las obligaciones que se desprenden de los mismos. 


2. Marco jurídico interno 


La Constitución de 1979 no reconocia el derecho de acceso a la 
información pública. Es recién con la Constitución de 1993 que se 
reconoce este derecho, cuyo artículo 2 inciso 5 sefiala que toda persona 
tiene derecho: 


“A solicitar sin expresión de causa la información que 
requiera y a recibirla de cualquier entidad pública, en el 
plazo legal, con el costo que suponga el pedido. Se 
exceptúan las informaciones que afectan la intimidad 
personal y las que expresamente se excluyan por ley o 
por razones de seguridad nacional”. 


El reconocimiento constitucional de este derecho le brinda autonomia 
respecto a la libertad de expresión y petición que también se encuentran 
reconocidos en el texto constitucional. 


Después de reconocerse constitucionalmente en 1993 el derecho de 
acceder a información pública, se tuvo que esperar hasta el afio 2002 
para tener una legislación que desarrolle adecuadamente este derecho. 


Aunque debe sefialarse que en el afio 2001, durante el gobierno de 
transición del Presidente Valentin Paniagua se dieron algunas avances 
sobre este tema como la promulgación del Decreto Supremo Nº 018- 
2001-PCM que ordenaba a las entidades incorporar en su Texto Único 
de Procedimientos Administrativos un procedimiento para facilitar a las 





8 Resolución aprobada en la cuarta sesión plenaria de la Asamblea General de la Organización de 
Estados Americanos, celebrada el 8 de junio de 2004 
'P Esta convención aún está pendiente de aprobación. 
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personas el acceso a la información que posean o produzcan?*: yel 
Decreto de Urgencia 035-2001 cuya finalidad era brindar mayor 
transparencia en el manejo de las finanzas públicas, a través de la 
creación de la figura de mecanismos para acceder a la información de 
carácter fiscal"?! 


La Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública, Ley 27806 
publicada el 3 de agosto del 2002, tiene por finalidad promover la 
transparencia de los actos del Estado y desarrollar el derecho 
reconocido en el artículo 2 inciso 5 de la Constitución. 


Esta norma establece los alcances y excepciones al derecho de acceso 
a la información pública, asimismo dispone que las entidades públicas 
deberán nombrar a los responsables de entregar la información 
solicitada. Un avance en el principio de transparencia consiste la 
obligación de los organismos públicos de colocar progresivamente en 
portales de internet información sobre su organización, procedimientos e 
información adicional que las entidades consideren pertinentes. 


Cabe reconocer que esta norma establece sanciones para los 
funcionarios y servidores públicos que no cumplen con sus 
disposiciones, incluso se sefiala que pueden ser denunciados 
penalmente por la comisión del delito de abuso de autoridad a que hace 
referencia el artículo 377 del Código Penal. 


Después de la aprobación de esta norma se presentó una demanda de 
inconstitucionalidad por parte de la Defensoria del Pueblo contra 
algunos artículos de esta ley respecto a las excepciones al derecho de 
acceso a la información prevista en este texto. Antes que el Tribunal 
Constitucional se pronunciara sobre esta demanda, el congreso 
modificó los artículos cuestionados. De esta manera se aprobó la Ley 
27927 (Ley que modifica y agrega algunos artículos a la Ley de 
Transparencia y acceso a la información pública, publicada el 4 de 
febrero del 2003) y el Decreto Supremo 043-2003-PCM (Texto Único 
Ordenado de la Ley de Transparencia y Acceso a la Información 
Pública), publicado el 24 de abril del 2003). 


Por otro lado, en diciembre del 2004 entró en vigencia el nuevo Código 
Procesal Constitucional, el cual de manera orgánica contiene las 
disposiciones que regulan los procesos constitucionales. De manera 
especial debemos resaltar aquellas disposiciones que se refieren al 
proceso de hábeas data, puesto que uno de los derechos que se tutela 
a través de este proceso es el acceso a la información pública. 


Adicionalmente, el mencionado Código precisa el contenido de este 
derecho, mejorando la redacción prevista en el artículo 2 inciso 5 de la 





!8º Norma sobre el procedimiento para facilitar a las personas el acceso a la información que posean o 
produzcan las entidades del Sector Público, publicada el 27 de febrero del 2001. 
!8! Norma sobre el acceso ciudadano a información sobre finanzas públicas, publicada el 17 de marzo del 
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Constitución de 1993. Así el artículo 61 inciso 1 sefiala que toda 
persona tiene derecho: 


“Acceder a información que obre en poder de 
cualquier entidad pública, ya se trate de la que 
generen, produzcan, procesen o posean, incluida la 
que obra en expedientes terminados o en trámite, 
estudios, dictámenes, opiniones, datos estadísticos, 
informes técnicos y cualquier otro documento que la 
administración pública tenga en su poder, cualquiera 
que sea la forma de expresión, ya sea gráfica, sonora, 
visual, electromagnética o que obre en cualquier otro 
tipo de soporte material”. 


Respecto al proceso de hábeas data, este Código presenta algunos 
avances con relación a la anterior legislación sobre este proceso (Ley 
26301, publicada el 3 de mayo de 1994). Se elimina el requisito del 
requerimiento notarial para solicitar información, siendo suficiente con 
un documento de fecha cierta, e incluso sefiala la norma que “(..) 
excepcionalmente se podrá prescindir de este requisito cuando su 
exigencia genere el inminente peligro de sufrir un dario irreparable, el 
que deberá ser acreditado por el demandante. Aparte de dicho requisito, 
no será necesario agotar la vía administrativa que pudiera existir” 
(artículo 62). 


3. Políticas públicas 


En el marco del Acuerdo Nacional convocado por el Presidente 
Alejandro Toledo, el 28 de Julio del 2001, los representantes de las 
organizaciones políticas, religiosas, de la sociedad civil y del Gobierno 
aprobaron un conjunto de políticas de Estado; las cuales estaban 
dirigidas a alcanzar cuatro objetivos, uno de los cuales es un Estado 
eficiente, Transparente y Descentralizado. 


Para el desarrollo de este objetivo se comprometieron a los siguientes 
aspectos: 


- Construir un Estado eficiente, eficaz, moderno y transparente, que a 
nivel nacional, regional y local, atienda las demandas de la 
población, fomente la participación ciudadana y respete la autonomia 
de las organizaciones sociales. 


- | Implementar mecanismos de transparencia y rendición de cuentas, 
que faciliten el control ciudadano, erradicando toda forma de 
corrupción o de utilización proselitista del Estado. 


- Mejorar la capacidad de gestión del Estado mediante la 


modernización de la administración pública, la capacitación de los 
servidores estatales y la revaloración de la carrera pública. 
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- Garantizar una estructura de autonomías políticas, económicas y 
administrativas, basada en la descentralización del poder y de la 
economía, la transferencia gradual de las competencias y recursos 
del gobierno nacional a los gobiernos regionales y locales. 


De tal manera que existe un compromiso por diferentes sectores de la 
sociedad civil y de los partidos políticos a efectos de lograr un Estado 
eficiente a través de la transparencia en sus actos. 


4. Práctica del Estado peruano 
4.1. Decisiones no jurisdiccionales: 


En este ámbito es importante la labor que realiza la Defensoria del 
Pueblo en materia de protección de los derechos fundamentales de la 
persona, y en particular del derecho de acceso a la información pública, 
pues a través de sus informes y resoluciones defensoriales recomienda 
políticas públicas que deben adoptarse para una adecuada protección 
de los mismos. 


En ese sentido, la Defensoria del Pueblo ha publicado Informes relativos 
al derecho de acceso a la información pública: 


- La situación de la libertad de expresión en el Perú (Informe 
defensorial Nº 48, publicado el 2000). En este informe existe un 
desarrollo sobre los alcances y excepciones al derecho de acceso a 
la información. Asimismo, se analiza el limitado empleo del hábeas 
data como alternativa para acceder a información pública. En este 
texto también se constata la cultura del secreto en diversas 
entidades públicas, en las cuales se deniega las solicitudes de 
información sin una justificación razonable. 


- El acceso a la información pública y la cultura del secreto (Informe 
Defensorial Nº 60, publicado el 2001): En este informe se evalta la 
situación del derecho de acceso a la información pública y la práctica 
administrativa conocida como “cultura del secreto”. Asimismo, se 
serfiala que la Defensoria aspira a fomentar que todas las entidades 
públicas incorporen en su actividad diaria los siguientes valores: 
transparencia y rendición de cuentas, la responsabilidad que de ellos 
se deriva y la promoción de prácticas de buen gobierno. Finalmente, 
establece como una de las recomendaciones la elaboración y 
aprobación de una ley que desarrolle los alcances del derecho de 
acceso a la información pública. 


- Elacceso a la información pública y hábeas data (publicado el 2003): 
En esta publicación se presenta los alcances del proceso de hábeas 
data y la posibilidad de emplearlo en defensa del derecho de acceso 
a la información pública. Para ello, se presenta la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional sobre los alcances y límites de este derecho 
fundamental. 
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Por otro lado, se debe sefialar que la Defensoria presentó una demanda 
de inconstitucionalidad contra algunos artículos de la Ley Transparencia 
y acceso a la información pública. Sin embargo, el Tribunal 
Constitucional declaró la sustracción de la materia'?2, pues algunas 
normas impugnadas fueron derogadas y otras modificadas por la Ley 
27927 *. 


4.2. Decisiones Jurisdiccionales 


El Tribunal Constitucional ha emitido pocas sentencias de hábeas data, 
pero debe resaltarse las importantes presiones que ha realizado tanto 
del derecho de acceso a la información pública como con relación al 
hábeas data. 


Esta jurisprudencia ha permitido al Tribunal desarrollar algunos alcances 
sobre el contenido, características y excepciones al derecho de acceso 
a la información. 


Con relación al contenido, el Tribunal ha sefialado que el acceso a la 
información pública es un derecho individual que “garantiza que nadie 
sea arbitrariamente impedido de acceder a la información que guarden, 
mantengan o elaboren las diversas instancias y organismos que 
pertenezcan al Estado, sin más limitaciones que aquellas que se han 
previsto como constitucionalmente legítimas”'**. Además tiene una 
dimensión colectiva al garantizar “el derecho de todas las personas de 
recibir la información necesaria y oportuna, con el fin de que pueda 
formarse una opinión pública, libre e informada, presupuesto de una 


sociedad auténticamente democrática”. 


El Tribunal también ha sefialado que en principio las personas naturales 
son titulares de este derecho “(lo que no supone, desde luego, que las 
personas jurídicas de derecho privado no lo puedan ejercer)”. De esta 
manera, el Tribunal está reconociendo que tanto las personas naturales 
como las jurídicas son titulares del derecho de acceso a la información. 
Esta precisión es importante debido a la ausencia en el texto 
constitucional de una disposición similar a la prevista en el artículo 3 de 
la Constitución de 1979 que establecia que “Los derechos 
fundamentales rigen también para las personas jurídicas peruanas, en 
cuanto les son aplicables”. 


!82 Sentencia del Tribunal Constitucional (expediente 0012-2002-AN'TC), publicada el 16 de abril del 


'8 Ley que modifica la Ley 27806, Ley de Transparencia y Acceso a la información pública, publicada el 
4 de febrero del 2003. 

!4 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-HD/TC, publicada el setiembre del 2003, 
fundamento 10. 

!85 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-HD/TC, publicada el 30 de setiembre del 
2003, fundamento 10. 


154 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Sobre las características, el Tribunal considera que el acceso a la 
información pública “exige que la información que se proporcione no sea 
falsa, incompleta, fragmentaria, indiciaria o confusa” '**. 


En cuanto a las excepciones, el Tribunal ha serialado que si una norma 
o un acto administrativo califica a una información de reservada por 
motivos de seguridad nacional, ello no impide que se pueda revisar si 
ésta información tiene realmente este carácter, teniendo en cuenta el 
principio de razonabilidad y proporcionalidad"*”. 


El Tribunal ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre algunos 
aspectos procesales del Hábeas Data a raíz de una demanda 
presentada por una persona para que se le otorgue información sobre el 
destino del 10% de las utilidades que provienen de la farmacia de la 
posta médica del asentamiento humano Esperanza Baja'ê. En esta 
decisión el Tribunal se pronunció sobre los siguientes temas procesales: 


- Requisito del requerimiento notarial: La anterior legislación sobre 
Hábeas Data (Ley 26301) establecia como requisito para la 
presentación de este tipo de demandas “el requerimiento notarial 
con una antelación no menor de quince días calendario” (artículo 
5, a). Esta norma estaba vigente al momento de interponerse la 
demanda de hábeas data, sin embargo, el recurrente no solicitó 
la información notarialmente sino a través de una solicitud simple. 
Al respecto, el Tribunal analizó si puede pronunciarse sobre el 
fondo del asunto pese a que no se hubiese efectuado la solicitud 
de información a través de un requerimiento notarial. 


En ese sentido, este órgano constitucional consideró “que si, a través de 
la ley, se pretende alcanzar un objetivo bajo el cumplimiento de 
determinadas formalidades, y que esos mismos fines se alcanzan, 
aunque no siguiéndose la formalidad prevista, entonces una 
interpretación y aplicación de la ley de conformidad con los derechos 
fundamentales no puede arrojar un resultado que reste eficacia práctica 
al ejercicio del derecho fundamental. Hacerlo supondría admitir que los 
derechos fundamentales valgan en el ámbito de la ley, y no a la inversa, 
esto es, que las leyes valgan en el ámbito de los derechos 
fundamentales, como debe ser en un Estado constitucional de derecho, 
en el que precisamente esos derechos fundamentales constituyen su 
sistema material de valores”. 


Lo mencionado líneas arriba se ve reforzado en el Código Procesal 
Constitucional, cuyo artículo Ill sefiala que “(..) el Juez y el Tribunal 
Constitucional deben adecuar la exigencia de las formalidades previstas 





!86 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-HD/TC, publicada el 30 de setiembre del 
2003, fundamento 16. 

!87 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 950-00-HD/TC, publicado el 10 de setiembre del 
2001, fundamento 7. 

'** Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 3278-2003-HD/TC, publicada el 21 de setiembre 
del 2004. 
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en este Código al logro de los fines de los procesos Constitucionales”. 
En consecuencia, para el Tribunal no era aplicable el artículo 5 de la Ley 
26301, debido a que el recurrente cumplió con comunicarle a la 
emplazada la información que requería. En ese sentido, con la solicitud 
simple se cumplió con la finalidad de que la emplazada tuviera 
conocimiento de este requerimiento. 


El Código Procesal Constitucional establece que para la procedencia del 
hábeas data sólo se requiere un documento de fecha cierta y que la 
entidad emplazada se ratifique en su incumplimiento o que no conteste 
dentro de un plazo previsto en la norma. Adicionalmente, se sefiala que 
“se podrá prescindir de este requisito cuando su exigencia genere el 
inminente peligro de sufrir un dario irreparable, el que deberá ser 
acreditado por el demandante” (artículo 62 del CPC). 


- Legitimidad activa para presentar demandas de hábeas data: Para el 
Tribunal el acceso a la información pública es un derecho 
fundamental que tiene toda persona sin necesidad de acreditar 
representación alguna. 


- | Agotamiento del procedimiento administrativo: Para el Tribunal “toda 
entidad pública está en la obligación de disponer una oficina en la 
que se preste la información solicitada y, en caso de que no la 
hubiera, esas solicitudes deberían resolverse alternativamente, bien 
por el funcionario que tiene en su poder la información, bien por el 
superior inmediato de este”. En ese sentido, el demandante sí 
cumplió con agotar el procedimiento administrativo puesto que dirigió 
su solicitud de información al funcionario que la tenía en su poder. 


DERECHO DE RECTIFICACIÓN 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales con relación al Perú 


En la Convención Americana de Derechos Humanos existe un 
reconocimiento expreso del derecho de rectificación, según el artículo 
14.1 


“Toda persona afectada por informaciones inexactas o 
agraviantes emitidas en su perjuicio a través de 
medios de difusión legalmente reglamentados y que se 
dirijan al público en general, tiene derecho a efectuar 
por el mismo órgano de difusión su rectificación o 
respuesta en las condiciones que establezca la ley”. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, por su parte, ha 
sefialado que corresponde a cada país establecer las medidas 
legislativas o de otro carácter que fueran necesarias para hacer efectiva 
la rectificación. En tal sentido la Corte, a solicitud del Estado de Costa 
Rica interpretó de la siguiente manera el artículo 14.1 de la Convención: 
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“la palabra ley, tal como se emplea en el artículo 14.1. 
está relacionada con las obligaciones asumidas por los 
Estados Partes en el artículo 2 y, por consiguiente, las 
medidas que debe adoptar el Estado Parte, 
comprenden todas las disposiciones internas que sean 
adecuadas, según el sistema jurídico de que se trate, 
para garantizar el libre y pleno ejercicio del derecho 
consagrado en el artículo 14.1. Pero en cuanto tales 
medidas restrinjan un derecho reconocido por la 
Convención, será necesaria la existencia de una ley 
formal" '*º, 


2. Marco jurídico interno 


Debemos resaltar que a través del derecho de rectificación “se busca 
aclarar la verdad en lo dicho o hecho respecto a una persona cuando la 
información difundida es inexacta, y siempre que dicha divulgación 
tenga consecuencias lesivas para la persona objeto de información”!º. 
En tal sentido, cabe solicitar rectificación respecto a aquelas 
informaciones inexactas pero no con relación a ideas u opiniones. 
Nuestro texto constitucional de 1993 reconoce este derecho en el 
artículo 7, segundo párrafo: 


“Toda persona afectada por afirmaciones inexactas o 
agraviada en cualquier medio de comunicación social 
tiene derecho a que éste se rectifique en forma 
gratuita, inmediata y proporcional, sin perjuicio de las 
responsabilidades de ley”. 


Con relación a las medidas adoptadas sobre este derecho debemos 
mencionar algunas reformas legales y constitucionales: 


- Reformas legales: El 23 de julio del 1997 se publicó la Ley 26847, a 
través de la cual se modificaron todas las disposiciones de la Ley 
26775". Esta modificación fue necesaria ya que sirvió para dejar 
claro que no se puede ejercer el derecho de rectificación respecto a 
opiniones o ideas. Al respecto el artículo 6 de la mencionada ley 
establece que: 


“La rectificación debe limitarse a los hechos 
mencionados en la información difundida y en 





"9 Corte Interamericana de Derechos Humanos.”Exigibilidad del derecho de rectificación o respuesta 
(artículos 14.1, 1.1 y 2 Convención Americana de Derechos Humanos). Opinión consultiva OC-7/86 del 
29 de agosto de 1986, párr. 35, literal c. 

9º Comisión Andina de Juristas. Protección de los derechos humanos. Definiciones operativas. Lima: 
CAJ, 1997, p. 213- 214. 

2! Ley 26775 fue promulgada por el Poder Ejecutivo el 23 de abril de 1997 y publicada en el Diario 
Oficial "El Peruano" el 24 de abril de 1997. 
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ningún caso puede comprender juicios de valor 
u opiniones”. 


Con esta redacción se despejaron los temores de que la rectificación 
hubiese servido como un mecanismo de censura contra determinadas 
opiniones críticas a algunos funcionarios del gobierno. 


Adicionalmente, esta norma incluyó los siguientes cambios: 


e Suprimió la referencia al propietario del medio como destinatario de 
la solicitud de rectificación, 


b) redujo el plazo para solicitar la rectificación de 30 a 15 días naturales 
posteriores a la publicación a rectificar y 


c) incluyó la obligación de consignar en cada edición el nombre del 
director o de quien haga sus veces, así como la dirección donde se 
edita o emite el medio", 


- Reformas constitucionales: El texto original del artículo 200 inciso 3 
de la Constitución establecia que el proceso de hábeas data 
protegía, además del derecho de acceso a la información pública y 
autodeterminación informativa, el derecho de rectificación. El 
cuestionamiento a esta norma no se hizo esperar, sobretodo 
aquellas provenientes de los periodistas quiénes veían en ella un 
peligro para su labor informativa ya que podría generar una censura 
previa. 


Como consecuencia de dicho reclamo, el Congreso de la República 
expidió la Ley 26470, publicada el 12 de junio de 1995, la cual modificó 
el artículo 200 inciso 3 de la Constitución, quedando sólo bajo la tutela 
del proceso de hábeas data el acceso a la información pública y el 
derecho a la autodeterminación informativa. 


En definitiva con los cambios en el ámbito normativo se crearon las 
condiciones para que el derecho de rectificación pueda ser ejercido con 
las debidas garantías del caso. 


3. Práctica del Estado peruano (decisiones jurisdiccionales y 
no jurisdiccionales) 


Con relación a decisiones jurisdiccionales sobre el derecho de 
rectificación podemos sefialar que el Tribunal Constitucional ha emitido 
algunas sentencias sobre el contenido y alcances de este derecho: 


- Sentencia del Tribunal Constitucional, Expediente Nº 1308-99- 
AA/TC, del 30 de marzo de 2000 y publicada el 8 de abril del 2000: 
Una persona presentó una demanda de amparo con el objeto de que 





2 Sobre este tema la Defensoria del Pueblo realizó un análisis Ver: Defensoria del Pueblo. Libertad de 
expresión. Lima: Defensoria del Pueblo, 2000. p. 38 y 39. 
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se ordene la rectificación de una publicación hecha por El Diario del 
Cusco en el que se mencionaba que la demandante es una "falsa 
docente que cobra sin trabajar". Al respecto, el Tribunal 
Constitucional consideró que el titular de la noticia aparecida en la 
primera plana y en su página tres debe rectificarse debido a que la 
condición de docente de la demandante y el pago de sus 
remuneraciones ha sido acreditada. Además, en tanto contienen una 
aseveración inexacta, lesiona los derechos constitucionales al honor 
y a la buena reputación de la demandante. 


Sin embargo, el Tribunal sefialó que no procede la rectificación respecto 
al contenido mismo de la información y a las críticas que se hace con 
respecto a la labor de la demandante. Sefiala al respecto que la 
información mencionada corresponde con los documentos del centro de 
estudios donde trabaja la demandante. 


En cuanto a las opiniones o críticas vertidas, el Tribunal sefialó que las 
mismas no entran en el ámbito del derecho de rectificación. En esta 
decisión el Tribunal sefiala que la “obligación de rectificar 
informaciones" tiene por finalidad, a la par de contribuir con una correcta 
formación de la opinión pública libre, el de corregir informaciones no 
veraces o que hayan sido formuladas como consecuencia de no 
observarse una conducta razonablemente diligente para agenciarse de 
los hechos noticiosos que podrían ser objeto de información y que, de 
ese modo, afecten derechos subjetivos constitucionales. 


- Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente Nº 0905-2001- 
AA/TC, del 14 de agosto del 2002 y publicada el 12 de setiembre del 
2002: El Tribunal Constitucional declaró improcedente la demanda 
de amparo presentada por una persona jurídica que tenía por objeto 
que se dejen de difundir determinadas informaciones, por considerar 
que se afectaban sus derechos. Al resolver la controversia, el 
Tribunal consideró que la información difundida cumplíia con el 
requisito de la veracidad. Asimismo sefialó que expedir una orden 
judicial con la finalidad de impedir que se siga difundiendo 
determinada información es incompatible con el mandato 
constitucional que prohíbe la censura previa. No obstante, el Tribunal 
dejó a salvo el derecho de la persona jurídica para que ejerza su 
derecho de rectificación o, en su momento haga valer sus derechos 
en la vía civil o penal. 


La jurisprudencia del Tribunal Constitucional nos demuestra que existe 
una tendencia a aceptar aquellas demandas de amparo que tienen por 
objeto rectificar informaciones inexactas y no opiniones; esta 
interpretación siempre la realiza de conformidad con las garantías del 
derecho a la libertad de expresión a efectos de evitar todo tipo de 
censura previa. 


HONOR, HONRA Y REPUTACIÓN 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
assistência às pessoas vivendo 
com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e ou 
degenerativas e pela criação de 
sistemas eficazes de controles e 
monitoramento das verbas do 
SUS, e de transparências dos 

recursos orçamentários; 

- Garantir isenção tarifas 
públicas para pessoas vivendo 
com HIV/AIDS e demais 
patologias crônicas e 
degenerativas que estejam 


aposentadas ou estejam em 
previdenciários e 


benefícios 
assistenciais; 
- Criação de um núcleo de Defesa dos 
Direitos Humanos nas Defensorias 
Públicas, prevendo capacitação para a 
promoção e garantia dos Direitos 
Humanos e para a reparação a danos 
decorrentes da discriminação de 
segmentos vulneráveis com enfoque 
especial aos portadores do HIV-AIDS, 
atendendo com prioridade absoluta as 
demandas urgentes. 

4. Lutar pela manutenção das 
pessoas vivendo com HIV/AIDS 
e demais patologias crônicas e 
degenerativas no meio social; 
Diminuir a espera pelo socorro 
hospitalar com aumento de 
unidades móveis e de resgate 


trabalho em elaboração permanente 


os anos de 1995 a 1999, uma queda de aproximadamente 50% na taxa de óbito entre homens no País. Já o número de 
internações por doenças oportunistas, como tuberculose, pneumonia etc. teve uma redução de 80%. De 1997 a 2001, 358 
mil internações por doenças oportunistas foram evitadas, gerando uma economia de US$ 1,1 bilhão. 


(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 
http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMIS7A1D4F9DITEMIDIiF1162CFEC554163994BCD3710B4B1AEPTBRIE.htm) 


O Programa Vigilância, Prevenção e Atenção em HIV/AIDS e Outras Doenças Sexualmente Transmissíveis, 
previsto no PPA 2004-2007 teve como principais resultados: 


- Implementação do programa de Saúde e Prevenção das DST/Aids nas Escolas em 50% dos Municípios brasileiros; 
- Distribuição de 253 milhões de preservativos masculinos e de 1,3 milhão de preservativos femininos; 


- Disponibilização de antirretrovirais (ARV) para 180 mil pacientes com HIV/AIDS e talidomida para 100% das pessoas 
com indicação de tratamento ARV; 


- Tratamento de 60% das gestantes HIV+ e ampliação da testagem de 69% para 95% da sífilis em gestantes; 

- Ampliação em 90% da capacidade nacional para produção de testes rápidos para o HIV e sífilis; 

- Ampliação em 28%, de 548 para 688, da rede de serviços ambulatoriais em HIV/AIDS; 

- Implantação do tratamento das lipodistrofias em pessoas que vivem com HIV/AIDS nos 26 Estados e no Distrito Federal; 
- Disponibilização de kits diagnóstico e insumos de laboratórios para o HIV 1 e 2 e outras Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) para todo o País. 


OUTROS ASPECTOS RELEVANTES: O Programa dispõe de mecanismos operacionais que resultam em boa gestão e 
implementação, bons resultados, efeitos e impactos: 

a) cooperação internacional com UNESCO e UNODC, que agiliza a realização das aquisições de bens e de serviços de menor 
monta, bem como de atividades administrativas e burocráticas de implementação com parceiros executores; 

b) maioria da equipe do Programa composta por consultores com expertise e grande conhecimento dos assuntos 
pertinentes, contratados pela UNESCO e pela UNODC, que estão conscientes de seu papel na causa e na luta contra a 
epidemia do HIV/AIDS e de outras DST. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Saúde) 
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Tanto el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 17.1) 
como la Convención Americana sobre Derechos Humanos (Art. 11.2) 
disponen que nadie será objeto de ataques ilegales a su honra y 
reputación. Resulta importante por lo tanto, establecer algunos 
alcances sobre lo que se entiende por cada uno de estos derechos, y 
diferenciar ambos conceptos del honor, pues son términos que se 
emplean frecuentemente de manera conjunta debido, precisamente, a 
que se encuentran estrechamente relacionados. 


Desde esta perspectiva debemos sefialar, en primer lugar, que el honor 
es la percepción que el propio sujeto tiene de su dignidad, por lo que 
opera en un plano interno y subjetivo, y supone un grado de autoestima 
personal. En otras palabras, el honor es la valoración que la propia 
persona hace de sí misma, independientemente de la opinión de los 
demás. 


En el Perú, este derecho está reconocido en el Art. 2, núm. 7 que 
consagra el derecho al honor y a la buena reputación, a la intimidad 
personal y familiar, así como a la voz y a la imagen propias”. Asimismo, 
cabe resaltar que el derecho de rectificación está regulada por la Ley 
No. 26.847 del 23 de julio de 1997 


Por otro lado, la honra es el reconocimiento social del honor, que se 
expresa en el respeto que corresponde a cada persona como 
consecuencia del reconocimiento de su dignidad. En otras palabras, 
constituye el derecho de toda persona a ser respetada ante sí misma y 
ante los demás!*. 


La reputación, en cambio, es el juício que los demás guardan sobre 
nuestras cualidades, ya sean morales, personales, profesionales o de 
cualquier otra índole. La reputación, también conocida como derecho al 
buen nombre, se encuentra vinculado a la conducta del sujeto y a los 
juícios de valor que sobre esa conducta se forme la sociedad. 


Atentan contra el derecho a la honra y a la buena reputación todas las 
conductas dirigidas a denigrar a la persona, las cuales incluyen la 
imputación de delitos y de inmoralidades, las expresiones de vituperio y 
los actos de menosprecio público. 


En las conductas violatorias de estos derechos debe existir el ánimo de 
lesionar. Así por ejemplo, cualquier crítica literaria, artística o científica 
no puede ser considerada como tal. En consecuencia, si no hay la 
intención de afectar directamente la honra o reputación de un sujeto no 
hay hecho violatorio. 


Como una medida destinada a proteger la honra y buena reputación de 
toda persona que se sienta afectada por la difusión de informaciones 
inexactas o agraviantes, la Convención Americana (Art. 14.1) reconoce 





93 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-367/93, del 3 de setiembre 
de 1993. En: Gaceta de la Corte Constitucional. Bogotá: 1993, Tomo 9, p. 309. 
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el derecho a efectuar por el mismo órgano de difusión la rectificación 
respectiva de tales informaciones, sin perjuício de que se hagan 
efectivas otras responsabilidades. 


Para solicitar la rectificación, que ha de efectuarse en forma gratuita, 
inmediata y proporcional, es suficiente que la persona involucrada 
considere, bajo su propio criterio, que ha sido ofendida, no 
correspondiendo a nadie más determinar la calificación de la 
imputación. La negativa de un medio de comunicación a rectificarse 
bajo estas condiciones, constituye una violación de este derecho. 


INTIMIDAD PERSONAL, INVIOLABILIDAD DE DOMICILIO Y DE 
DOCUMENTOS 


El derecho a la privacidad se identifica jurídicamente con el concepto de 
intimidad personal. La palabra intimidad se emplea para hacer 
referencia al conjunto de actos, situaciones o circunstancias que por su 
carácter personalísimo no se encuentran, por regla general o de 
ordinario, expuestos a la curiosidad y a la divulgación "2. El derecho a la 
privacidad protege tanto la intimidad de la persona como la de su 
familia, y comprende la libertad del individuo para conducirse en 
determinados espacios y tiempos, libre de perturbaciones ocasionadas 
por terceros, así como la facultad de defenderse de la divulgación de 
hechos privados. 


En la Constitución Política del Perú, este derecho se encuentra 
regulado de la siguiente manera: 


Derecho a la intimidad 


Art. 2.- Toda persona tiene derecho: 


7. Alhonory a la buena reputación, a la intimidad personal y familiar 
así como a la voz y a la imagen propias. 


Toda persona afectada por afirmaciones inexactas o agraviada en 
cualquier medio de comunicación social tiene derecho a que éste se 
rectifique en forma gratuita, inmediata y proporcional, son perjuicio de 
las responsabilidades de ley. 


9. A la inviolabilidad del domicilio. Nadie puede ingresar en él ni 
efectuar investigaciones o registros sin autorización de la persona que 
lo habita o sin mandato judicial, salvo flagrante delito o muy grave 
peligro de su perpetración. Las excepciones por motivos de sanidad o 
de grave riesgo son reguladas por la ley. 








10. Al secreto y a la inviolabilidad de sus comunicaciones y 





194 Madrid-Malo Garizabal, Mario. «Estudios sobre derechos fundamentales». Serie: Textos de 
Divulgación Nº 11. Bogotá: Defensoria del Pueblo, 1995, p. 59. 
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documentos privados. 


Las comunicaciones, telecomunicaciones o sus instrumentos sólo 
pueden ser abiertos, incautados, interceptados o intervenidos por 
mandamiento motivado del juez, con las garantías previstas en la ley. 
Se guarda secreto de los asuntos ajenos al hecho que motiva su 
examen. 


Los documentos privados obtenidos con violación de este precepto no 
tienen efecto legal. 


Los libros, comprobantes y documentos contables y administrativos 
están sujetos a inspección o fiscalización de la autoridad competente, 
de conformidad con la ley. Las acciones que al respecto se tomen no 
pueden incluir su sustracción o incautación, salvo por orden judicial. 








De esta forma. el derecho a la privacidad se proyecta en dos 
dimensiones: como secreto de la vida privada y como libertad. 
Concebida la intimidad como secreto, atentan contra ella todas las 
divulgaciones ilegítimas de hechos relacionados con la vida privada o 
familiar, o las investigaciones también ilegítimas de acontecimientos 
propios de dicha vida. Concebida como libertad individual, la intimidad 
trasciende y se realiza en el derecho de toda persona a tomar por sí 


sola decisiones que conciernen a la esfera de su vida privada!º. 


En este sentido, el núcleo esencial del derecho a la intimidad define un 
espacio intangible, inmune a intromisiones externas, del que se deduce 
un derecho a no ser forzado a escuchar o a ver lo que no se desea, así 
como un derecho a no ser escuchado o visto cuando no se desea'*. En 
un sentido positivo, por lo tanto, el derecho a la privacidad implica la 
libertad de toda persona para decidir qué hacer con su vida privada así 
como guardar reserva sobre aquellos aspectos de la misma que no 
desea que sean conocidos por los demás. Esta es precisamente la 
característica del arbitrio, facultad de toda persona para adoptar en la 
intimidad los comportamientos o las actitudes que mejor correspondan 
a sus orientaciones y preferencias, y que le permiten, entre otras cosas, 
ejercer en el plano de la intimidad su derecho al libre desarrollo de la 
personalidad y a la libertad de conciencia. 


De otra parte, en un sentido negativo, el derecho a la privacidad 
significa no ser molestado y mantener una vida privada sin 
interferencias de ningún particular ni del Estado!”. Esto implica la 
inviolabilidad, es decir, la prohibición de interferir arbitrariamente en 
diferentes aspectos de la vida privada, tales como el escenario íntimo 





15 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-222, del 17 de junio de 
1992. En: Gaceta de la Corte Constitucional. Bogotá: 1992, Tomo 2, p. 93. 

196 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-530, del 23 de setiembre 
de 1992. En: Jurisprudencia de la Corte Constitucional. Bogotá: Juris editores, 1993, p. 314. 

Pl Balaguer Callejón,Maria Luisa. «El derecho fundamental al honor». Madrid: Tecnos, 1992, p. 32-33. 
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(domicilio, oficina, etcétera), los medios relacionales (correspondencia o 
cualquier otra forma de comunicación) o la conducta personal. 


En cuanto a la inviolabilidad del escenario íntimo, toda persona tiene 
derecho a que el Estado o los particulares no ingresen o permanezcan 
en su domicilio, a menos que cuenten con su consentimiento, o en 
casos sumamente excepcionales. Para el Comité de Derechos 
Humanos, por domicilio se entiende el lugar donde una persona reside 
o ejerce su ocupación habitual. 


Desde esta perspectiva, se puede afirmar que la noción de domicilio, 
que busca ser protegido a través del reconocimiento del derecho a la 
privacidad, comprende toda morada destinada a la habitación y 
desenvolvimiento de la libertad personal en lo concerniente a la vida 
privada, ya sea cerrada o abierta parcialmente, móvil o inmóvil, de uso 
permanente o transitorio (ej.: habitación de un hotel, camarote de un 
barco, etcétera)'*º. 


El ingreso a un domicilio para efectuar investigaciones o registros, sólo 
puede llevarse a cabo con autorización de la persona que lo habita o 
con mandato de la autoridad competente. Las excepciones se 
presentan, generalmente, en las situaciones de flagrante delito o de 
muy grave peligro de su perpetración. En todo caso, el Comité de 
Derechos Humanos ha sefialado que los registros en el domicilio de 
una persona, deben limitarse a la búsqueda de las pruebas necesarias 
y no constituirse en una forma de hostigamiento?”º. 


Con el fin de que la privacidad de las personas se vea realmente 
protegida, el Comité de Derechos Humanos también ha manifestado 
que deben quedar prohibidas la vigilancia, por medios electrónicos o de 
otra índole; la intervención de las comunicaciones telefónicas, 
telegráficas o de otro tipo; así como la intervención y grabación de 
conversaciones?”. 


En el caso de las comunicaciones, la violación puede ocurrir, por 
ejemplo, cuando una persona, indebidamente, interfiere o escucha una 
conversación telefónica o similar. Al decir indebidamente, se alude a la 
inexistencia de una orden de autoridad competente para Ilevar a cabo 
tales actividades, o a la existencia de esa orden pero sin motivación 
alguna que la justifique. De existir una orden para interferir 
comunicaciones, debe mantenerse en secreto aquella información que 
no guarde relación con los hechos que motivan la excepción. 


8 Observación General Nº 16 - Artículo 17º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (32º 
período de sesiones, 1988), párr. 5. En: «Reco-pilación de las Observaciones Generales y 
Recomendaciones Generales adoptadas por órganos de derechos humanos creados en virtud de los 
tratados». Naciones Unidas: HRI/GEN/1, del 4 de setiembre de 1992, p. 23. 

“2 Bidart Campos, Germán. «Tratado Elemental de Derecho Constitucional Argentino». Buenos Aires: 
Ediar, 1993, p. 377. 

20 Observación General Nº 16, párr. 8. En: «Recopilación de las Observaciones Generales». ob. cit., p. 


21 Observación General Nº 16. Ibid. 
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En una oportunidad, el Tribunal Europeo de Derechos Humanos 
cuestionó el empleo de un mecanismo denominado «recuento» (a 
través del cual se registraban los números marcados en un aparato 
telefónico, la hora y duración de cada Ilamada), que a pesar de tener 
una naturaleza distinta a la interferencia de las comunicaciones, 
afectaba también el derecho a la vida privada, en cuanto la información 
obtenida mediante este recuento (en especial los números marcados) 


es parte de las comunicaciones telefónicas??. 


Respecto a la correspondencia, el Comité de Derechos Humanos ha 
sefalado que ésta debe ser entregada al destinatario sin ser 
interceptada, abierta o leída de otro modo??? En consecuencia, la 
violación a la privacidad y secreto de los documentos privados se 
produce cuando alguien abre, indebidamente, una carta, un pliego, 
telegrama, radiograma, despacho telefónico u otro documento de 
naturaleza análoga, que no le está dirigido, o se apodera 
indebidamente de alguno de estos documentos, aunque no esté 
cerrado. De igual manera, al decir indebidamente, se alude a la 
inexistencia de una orden de autoridad competente para Ilevar a cabo 
tales actividades, o a la existencia de ese orden pero sin motivación 
alguna que las justifique. Asimismo, de existir tal permiso, se debe 
mantener en reserva aquella información que no guarde relación con 
los hechos que motivan la excepción. 


La aparición de la informática en el mundo moderno, y la conformación 
de organizaciones públicas o privadas que almacenan y sistematizan 
diverso tipo de información, pueden generar nuevos peligros contra la 
privacidad si se lleva a cabo un empleo arbitrario o ilegal de las 
informaciones personales almacenadas en las bases de datos de estas 
instituciones. 


Tomando en consideración esta situación, el Comité de Derechos 
Humanos ha puesto de manifiesto la necesidad de que la recopilación y 
el registro de información personal en computadoras, banco de datos y 
otros, realizada tanto por autoridades públicas como privadas, debe 
encontrarse reglamentada por ley; así como ha remarcado la obligación 
de los Estados de adoptar medidas eficaces para velar porque la 
información relativa a la vida privada de una persona no caiga en 
manos de personas no autorizadas por ley para recibirla, elaborarla y 
emplearla y porque nunca se la utilice para fines incompatibles con los 
instrumentos internacionales sobre derechos humanos??*. 


Con el fin de lograr estos objetivos el Comité ha establecido que: “toda 
persona debe tener el derecho de verificar si hay datos personales 





22 Caso Malone, párr. 83-84. En: «Tribunal Europeo de Derechos Humanos (Jurisprudencia 1984- 
1987)». Madrid: Cortes Generales, p. 206. 

20 Observación General Nº 16. Ibid. 

24 Observación General Nº 16, párr. 10. En: «Recopilación de las Observaciones Generales». ob. cit., p. 
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suyos almacenados en archivos automáticos de datos y, en caso 
afirmativo, de obtener información inteligible sobre cuáles son esos 
datos y con qué fin se han almacenado. Asimismo, toda persona debe 
poder verificar qué autoridades públicas o qué particulares u 
organismos privados controlan o pueden controlar esos archivos. Si 
esos archivos contienen datos personales incorrectos o se han 
compilado o elaborado en contravención de las disposiciones legales, 
toda persona debe tener derecho a pedir su rectificación o 
eliminación"?º, 


Cabe sefialar finalmente en este punto, que el derecho a la privacidad 
puede ser limitado por razones de interés público o por colisionar con 
otro derecho fundamental (como el derecho de las personas a la 
información por ejemplo), pero todo tipo de restricción debe adecuarse 
a los procedimientos y a las garantías previamente establecidas en la 
ley, restricciones que deben ser razonables, atendiendo al propósito 
que mediante ellas se quiera obtener, así como a las circunstancias 


particulares del caso?*º, 


El derecho a la intimidad económica 


Toda persona es duefia de manera exclusiva de la información sobre su 
situación patrimonial, puesto que forma parte de su ámbito secreto y 
personal”. El secreto bancario y la reserva tributaria constituyen, en 
ese sentido, manifestaciones del derecho a la privacidad e implican una 
limitación a la actividad fiscalizadora de la administración, evitândose la 
divulgación de tal información y, que junto a los datos estrictamente 
económicos, se puedan facilitar aquellos que permitan la reconstrucción 
de los avatares personales a través de las operaciones económicas??. 


Este tipo de información sólo puede verse lícitamente invadida por la 
administración pública mediante la actuación de la autoridad tributaria 
en su función de controlar y fiscalizar las contribuciones al fisco. El 
derecho a la intimidad económica debe ceder, por ende, frente al 
interés público general, expresado en la obligación de los ciudadanos 
de contribuir con las cargas públicas. El Tribunal Constitucional de 
Espafia ha sefialado al respecto: “si no hay duda de que, en principio, 
los datos relativos a la situación de una persona, y entre ellas, los que 
tienen su reflejo en las distintas operaciones bancarias en las que figura 
como titular, entran dentro de la intimidad económica 
constitucionalmente protegida, no puede haberla tampoco en que la 
Administración está habilitada, también desde el plano constitucional, 





25 Gbservación General Nº 16. Ibid. 

206 Comunicación Nº 488/1992, Nicholas Toonen c. Australia, párr. 8.3. En: «Naciones Unidas, Informe 
del Comité de Derechos Humanos», ob. cit., pág. 242. 

“7 Brewer-Carías, Allan. «Consideraciones sobre el derecho a la vida privada y a la intimidad económica 
y asu protección». En: AA.VV. «La Corte y el Sistema Interamericano de Derechos Humanos». San 
José: Corte Interamericana de Derechos Humanos, 1994, p. 59. 

28 Tucas Murillo, Pablo. «El derecho a la autodeterminación informativa». Madrid: Tecnos, 1990, p. 86. 
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para exigir determinados datos relativos a la situación económica de los 
contribuyentes”?º. 


De conformidad con este razonamiento, esta misma instancia 
jurisdiccional habia decretado con anterioridad que las solicitudes para 
presentar los estados de cuenta personales, el análisis de libros y 
documentos contables, etc., no violaban el derecho a la intimidad 
personal, pues la consagración de esa potestad de la Administración 
Tributaria, estaba destinada a proteger un bien también de rango 
constitucional: la distribución equitativa de las contribuciones a los 
gastos públicos?!" 


En estos casos, sin embargo, el Poder Judicial siempre tiene la 
potestad de evaluar las medidas que adopte el ente recaudador, las 
cuales sólo deben circunscribirsse a lo estrictamente razonable, 
necesario y proporcional con vista al establecimiento de la carga 
tributaria, pues tales medidas no suponen nunca una atribución 
absoluta de los funcionarios | tributarios para indagar 
indiscriminadamente en la totalidad de la intimidad económica de una 
persona, ni divulgar esa información con fines distintos a su función 
fiscalizadora. 


El derecho a la reserva y el secreto profesional 


El derecho a la reserva (también conocido como derecho al silencio o al 
secreto) supone la facultad de mantener fuera del conocimiento de los 
demás, aquellas ideas, sentimientos o acciones que la persona no 
desea, por su propia voluntad, dar a publicidad o revelar a terceros. 
Desde esta perspectiva, cabe hacer mención de ella en el marco de 
análisis del derecho a la privacidad. 


El secreto profesional es una manifestación del derecho a la reserva. 
Su protección se justifica debido a la confianza que deben tener las 
personas para comunicarse con los profesionales que les prestan 
servicios. Este derecho debe ser interpretado con un sentido bastante 
genérico y extendido, con el fin de abarcar el mayor número de 
actividades desarrolladas por el hombre. Sin embargo, su 
reconocimiento no exime a los profesionales de la obligación de no 
encubrir actividades delictivas”". 


Desde esta perspectiva, no es optativo para el profesional revelar los 
secretos que le han sido confiados por su cliente o abstenerse de 
hacerlo, sino que se encuentra obligado a guardarlo; aunque ante 
situaciones extremas, en las que la revelación del secreto tuviera sin 
duda la posibilidad de evitar la consumación de un delito grave, se 
pueden presentar excepciones. 





209 Auto Nº 642/1986, del 23 de julio de 1986. Citado por: Brewer-Carías, Allan, ob. cit., p. 60. 

20 Sentencia 110/1984, del 26 de noviembre de 1984. Citado por: Brewer-Carías, Allan, ob. cit., p. 59. 
Quiroga Lavie, Humberto. «Derecho a la intimidad y objeción de conciencia». Serie: Temas de 
Derecho Público Nº 29.Colombia: Universidad Externado, p. 26. 
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En el caso del Perú, el Tribunal Constitucional conoció de un caso 
(Expediente 804-2001-AA/TC del 4 de febrero de 2003) en la cual se 
interpuso una demanda de amparo con la finalidad de que se declaren 
inaplicables las resoluciones mediante las cuales se ordenó su pase a 
la situación de disponibilidad y retiro por medida disciplinaria de la 
Policia, por haber omitido comunicar a sus superiores un acto de 
homicidio cometido por un oficial. En este caso, el Tribunal 
Constitucional hizo una ponderación entre el derecho a la vida y el 
derecho al secreto profesional, determinando que en este caso el 
peticionario debió haber hecho prevalecer el derecho a la vida y haber 
comunicado oportunamente los hechos. Así, el Tribunal rechazó el 
recurso de amparo. 


LIBERTAD DE REUNIÓN 


En el Perú, la libertad de reunión, de circulación y de manifestación está 
consagrada en el Art. 2, núm. 12 que consagra el derecho “a reunirse 
pacificamente sin armas. Las reuniones en locales privados o abiertos al 
público no requieren aviso previo. Las que se convocan en plazas y vías 
públicas exigen anuncio anticipado a la autoridad, la que puede 
prohibirlas solamente por motivos probados de seguridad o de sanidad 
públicas”. 


En este sentido, cabe destacar que el derecho de reunión consiste en la 
libertad de la persona para congregarse, ya sea para participar, 
protestar, compartir ideas u opiniones, intercambiarlas o acordar una 
acción común. Este derecho “es una manifestación de la vocación 
asociativa del ser humano y de la instintiva interacción de los individuos. 
Las reuniones son voluntarias, organizadas previamente, importan una 
preparación e incluso, en ocasiones, una publicidad, aspectos que las 
diferencian de las simples aglomeraciones accidentales”?!?2. 


Precisamente, el elemento decisivo para determinar si existe una 
reunión, a diferencia de una coincidencia accidental de personas en un 
lugar (por ejemplo, para esperar el autobús o hacer algún trámite en un 
banco), es la intención y el propósito de quienes se reúnen??, De esta 
forma, ejemplos de la libertad de reunión son las marchas de protesta 
de la población contra alguna medida gubernamental, o de los 
sindicatos por reclamos laborales o de otra índole que pueda tener un 
interés general. De esta manera, se puede ver a la libertad de reunión 
como un instrumento para ejercer la libertad de expresión, derecho 
básico para cualquier sociedad democrática. 





Ver: Comisión Andina de Juristas; “Sección Derechos Humanos”. En: http://www .cajpe.org.pe/rij 

23 Opinión Disidente presentada por el Sr. Kurt Herndl, en relación con las observaciones del Comité de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas, respecto a la Comunicación Nº 412/1990, Auli Kivenmaa c. 
Finlandia, párr. 2.7. En: «Naciones Unidas, Informe del Comité de Derechos Humanos», Volumen II. 
Asamblea general, Documentos Oficiales, 49º período de sesiones, Suplemento Nº 40 (A/49/40), p. 98 
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En conjunto con lo anterior, y dependiendo del tipo de reunión o 
manifestación que se dé, esta podría llegar a afectar el derecho de 
huelga, consagrado en el Art. 28 de la Constitución mediante el cual, el 
“Estado reconoce los derechos de sindicación, negociación colectiva y 
huelga. Cautela su ejercicio democrático: (...) 3. Regula el derecho de 
huelga para que se ejerza en armonia con el interés social. Sefiala sus 
excepciones y limitaciones”. 


El Derecho Internacional ha reconocido este derecho en varios 
instrumentos de protección de los derechos humanos tales como la 
Declaración Universal de Derechos Humanos (Art. 20), la Declaración 
Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (Art. XXI), el Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 21) y la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (Art. 15). 


En el ámbito internacional, tanto el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (Art. 21) como la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Art. 15), establecen que se podrán contemplar 
limitaciones al ejercicio de la libertad de reunión si es que están 
reguladas por ley y en aras de proteger (i) la seguridad nacional, (ii) el 
orden público, (iii) la seguridad pública, (iv) la moral pública, (v) la salud 
pública; o (vi) los derechos o libertades de los demás. 


De esta manera, corresponde al juez establecer cuándo una 
intervención a la libertad de reunión es proporcionalmente necesaria 
para la protección del orden y sanidad pública. Así por ejemplo, el 
Comité de Libertad Sindical de la OIT ha concluido que una legislación 
de emergencia establecida contra elementos antisociales o 
desestabilizadores, “no puede utilizarse para sancionar a trabajadores 
que ejercen derechos sindicales legítimos, constituyendo la libertad de 
organizar reuniones sindicales uno de los elementos esenciales de tales 
derechos; posición asumida asimismo por la jurisprudencia interna de 
algunos países”?!*. 


En relación con la legislación nacional, existe una incongruencia entre 
los requisitos establecidos en la Carta y la ley puesto que la primera 
establece que se anunciará la realización de alguna manifestación 
mientras que el Decreto Supremo No. 4-91 del Ministerio del Interior 
establece en su Art. 15, inciso 5 que les corresponde a las prefecturas 
“autorizar la realización de manifestaciones públicas convocadas con 


motivos políticos y sociales”. En esta misma línea se expresa el Texto 


Único de Procedimientos Administrativos (Decreto Supremo 1-2000)?"º. 


24 Ver: Comisión Andina de Juristas; “Sección Derechos Humanos”. En: http://www .cajpe.org.pe/. Esta 


decisión del Comité de Libertad Sindical fue utilizada como argumento para establecer el control de 
razonabilidad y proporcionalidad de las medidas restrictivas de derechos humanos durante los estados de 
excepción, en el caso Julio Ortiz Pinto (Secretario de Defensa de la Federación Nacional Minera) contra 
Sub-Dirección de Seguridad del Estado, sobre acción de Hábeas Corpus. En: ABAD, Samuel. «Selección 
de Jurisprudencia Constitucional». Lima: Comisión Andina de Juristas, 1990, p. 161 

215 Para un mayor análisis, ver: Defensoria del Pueblo del Perú; “Informe Defensorial No. 46- El 
Ejercicio del Derecho de Reunión y Manifestación”. En: 
www.ombudsman.gob.pe/modules/Downloads/informes/informe 46.pdf 
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La libertad de reunión en el Perú tiene un límite claramente establecido 
en la Constitución. De esta manera, el propio Art. 2, núm. 12 determina 
su límite por motivos probados de seguridad o de sanidad pública. 
Sobre este punto, se debe establecer que “las intervenciones deben 
hallar fundamento en otra norma constitucional, la cual opera como 
necesario límite al derecho en cuestión: una cosa es la intervención 
(por ejemplo, la sanción penal impuesta al autor de un artículo 
periodístico) y otra el límite que forzosamente ha de justificarla (por 
ejemplo, el derecho al honor)"?!º. 


De esta forma, cabe traer a colación el fallo del Tribunal Constitucional 
espafiol que determina que “para que los poderes públicos puedan 
incidir en el derecho de reunión constitucionalmente garantizado, ya sea 
restringiéndolo, modificando el modo de ejercicio o prohibiéndolo, es 
preciso que existan «razones fundadas», pues así lo establece el Art. 
21.2 CEM”, 


En este mismo orden de ideas, otro fallo del Tribunal Constitucional de 
Espafia determina que “las concentraciones tan sólo pueden prohibirse, 
en aplicación del límite previsto en el Art. 21.2 C.E., cuando existan 
razones fundadas para concluir que de Ilevarse a cabo se producirá una 
situación de desorden material en el lugar de tránsito público afectado, 
entendiendo por tal desorden material el que impide el normal desarrollo 
de la convivencia ciudadana en aspectos que afectan a la integridad 
física o moral de personas o a la integridad de bienes públicos o 
privados”?!8, 


LIBERTAD DE ASOCIACIÓN 


La libertad de asociación consiste en la facultad de las personas para 
constituir agrupaciones permanentes encaminadas a la consecución de 
fines específicos. Sus caracteres típicos y constantes son: 


a) la participación de varias personas, 

b) elfin común de carácter permanente, y 

c) la creación de un nuevo sujeto de derechos y obligaciones distinto 
a los asociados. 


La asociación tiene un carácter voluntario, pues su ejercicio descansa 
en la propia decisión de una persona de vincularse con otras. Tiene 
asimismo un carácter relacional, pues se ejerce necesariamente en 
tanto existan otras personas que deseen formar las asociaciones para 
formar parte de la colectividad. Además, posee un carácter instrumental 





216 


Ver: Materiales del Curso.- Sección “Intervenciones y Límites de los Derechos Fundamentales”. 


27 Tribunal Constitucional; “Recurso de Amparo No. 42/2000” del 14 de febrero de 2000. Fundamento 
Jurídico No. 2. 

28 Tribunal Constitucional; “Recurso de Amparo No. 66/1995” del 8 de mayo de 1996. Fundamento 
Jurídico No. 3. 
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378. 
Assegurar 
atenção às 
especificidade 
se 
diversidade 
cultural das 
populações, 
as questões 
de gênero, 
raça e 
orientação 
sexual nas 
políticas e 
programas de 
combate e 
prevenção das 
DST e 
HIV/AIDS, 
nas 
campanhas de 
informação e 
nas ações de 
tratamento e 
assistência. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 

- Intensificar e realizar de forma 
continua treinamentos para 


profissionais de saúde sobre a 
co-infecção HIV/HCV, devido à 
mobilidade dos profissionais de 
saúde nas unidades de saúde; 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A construção de políticas públicas de saúde no contexto do Sistema Único de Saúde para as 
Doenças Sexualmente Transmissíveis exige constantes reflexões sobre os conceitos de prevenção, promoção à saúde, 
vulnerabilidade e direitos humanos. Essas reflexões, pensadas no campo de saberes e práticas da saúde à luz dos princípios 
do SUS, ou seja, a Descentralização, Equidade, Integralidade e Controle Social são constantemente requisitados para a 
definição e pactuação de estratégias, estabelecimento de parcerias e repasse de recursos. 


A execução de uma política nacional de promoção à saúde tem como principais requisitos o delineamento de ações que 
favoreçam a adoção de comportamentos menos arriscados à saúde, a diversificação e a ampliação da oferta de serviços de 
assistência e de prevenção. Ações que promovam a participação e o controle social, a mobilização de instâncias executoras, 
legislativas e jurídicas, a mobilização da opinião pública e do público em geral e a disponibilização de insumos são meios 
para a implantação e sustentação dessa política. 

As políticas públicas de saúde dirigidas ao tema DST/aids, portanto, avaliam as características e pertinência da epidemia da 
aids e outras patologias correlatas (as DST, as hepatites, a tuberculose, gravidez indesejada, entre outras) entre 
Segmentos populacionais definidos segundo suas características de vulnerabilidade e risco para a epidemia. O risco é 
definido pela exposição de indivíduos ou grupos a determinados contextos que envolvem comportamentos, modo de vida, 
opção sexual e aspectos culturais e sociais em relação à construção e representação da sexualidade e do uso de drogas em 
determinada sociedade, e que, portanto, tornam as pessoas ou grupos suscetíveis aos agravos à saúde. A vulnerabilidade é 
a pouca ou nenhuma capacidade do indivíduo ou do grupo social decidir sobre sua situação de risco, podendo variar 
segundo a posição e situação em relação à condição de gênero, raça, fatores e condições socio-econômicas, acesso aos 
serviços e insumos de saúde, fatores políticos e até mesmo biológicos. Avaliar os contextos individuais, interpessoais, 
coletivos e sociopolíticos nos quais inserem-se esses dois segmentos - risco e vulnerabilidade - implica no estabelecimento 
de propostas que estabeleçam mudanças em comportamentos individuais a partir de indicadores para a sensibilização sobre 
os riscos conhecidos, para o abandono de condutas de risco e para a consolidação de mudanças de comportamento. 
Outrossim, os esforços individuais para a adoção de práticas seguras estão influenciados por opiniões ou atos de outras 
pessoas, de grupos sociais de referência e suas normas e pelo contexto sociopolítico-ambiental, incluindo-se as leis e 
regulamentações pertinentes ao tema. 


Definir políticas públicas de saúde para a promoção de mudanças capazes de se manterem estáveis nos diferentes níveis 
envolvidos, requerem: 


e mudanças individuais de comportamento que estão diretamente vinculadas a estratégias globais de diminuição de riscos 
individuais e nos grupos de pares; 


e à mudança de crenças e normas sociais; 
e às ações de informação e prevenção destinadas à população em geral, com vistas na participação comunitária; e 
e à diversificação e ampliação da oferta de serviços assistenciais e de insumos de prevenção. 


A disponibilização desses serviços, por sua vez, implica na necessidade de o indivíduo como protagonista no processo, 
objetivando o fortalecimento da sua colaboração com os cuidados à saúde e a inserção de formas de acolhimento dos 
serviços aos usuários, implicando, em sua maioria, numa ruptura com as formas de relação profissionais/usuários 
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pues se constituyen para la consecución de los fines que sus 
integrantes desean desarrollar. 


En el Perú, este es un derecho fundamental consagrado en el Art. 2, 
núm. 13 de la Carta Política que establece la libertad para “asociarse y 
a constituir fundaciones y diversas formas de organización jurídica sin 
fines de lucro, sin autorización previa y con arreglo a la ley. No pueden 
ser disueltas por resolución administrativa”. 


Los motivos por los cuales las personas se asocian son muy variados: 
religiosos, políticos, económicos, laborales, sociales, culturales, 
deportivos o de cualquier otra índole. La existencia de los partidos 
políticos o sindicatos, son un ejemplo del ejercicio de este derecho a 
nivel político y laboral, respectivamente. 


A diferencia de la libertad de reunión, la libertad de asociación no es 
esporádica y conlleva, para las personas que participan en ella, 
obligaciones y derechos vinculados a las razones de la relación, así 
como supone un vínculo constante en el tiempo y una intención de 
dotar de permanencia a la unión. 


De acuerdo con la jurisprudencia del Tribunal Constitucional del Perú, 
este derecho tiene las siguientes características: 


“Existencia del derecho de asociación como un atributo 
de las personas naturales o jurídicas a asociarse 
libremente, sin autorización previa y con arreglo a la 
ley, con el objeto de participar en la vida política, 
económica, social y cultural de la Nación. 


El reconocimiento de la garantia institucional de la 
asociación, como forma de organización jurídica. 


La asociación, organizada a través de una persona 
jurídica, se constituye con una pluralidad de sujetos en 
relación coexistencial cuyo propósito es la consecución 
de determinados fines consensuados. 


Ello implica una acción de juntamiento con carácter 
estable a plazo determinado o indeterminado, según la 
naturaleza y finalidad del acto asociativo. 


Operatividad institucional conforme a la propia 
organización del ente creado por el acto asociativo; la 
cual, si bien se establece conforme a la voluntad de 
los asociados, debe sujetarse al marco de la 
Constitución y las leyes, las que, respetando el 
contenido esencial de tal derecho, lo desarrollan y 
regulan. 
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La organización debe establecerse en el estatuto de la 
asociación y debe constar por escritura pública, salvo 
disposición distinta de la ley”?*º. 


En su aspecto individual, el derecho de asociación implica reconocer a 
las personas la libertad de formar una organización jurídica, de ingresar 
a una ya existente, de no ingresar a ninguna o de dejar de pertenecer a 
una institución de la que se es miembro. Es decir, es el derecho de toda 
persona a asociarse con quien desea y mantenerse en esa situación 
(libertad de asociación en sentido positivo); así como el de no ser 
obligado a unirse, o mantenerse unido, con quienes no desea hacerlo 
(lbertad de asociación en sentido negativo). En cuanto institución, la 
libertad de asociación implica reconocer a estas organizaciones 
personalidad jurídica, de manera que puedan adquirir derechos u 
obligaciones, y desarrollar libremente sus actividades. 


Con el fin de lograr sus objetivos, las organizaciones que se formen en 
ejercicio de la libertad de asociación deben gozar de la autonomia 
necesaria para decidir acerca de su constitución, la elaboración de sus 
estatutos, su forma y estructura, la elección de sus dirigentes, la 
organización de sus actividades, su administración y su disolución. De 
ahí la necesidad de evitar todo tipo de injerencia estatal en la 
composición y regulación interna de la vida de las organizaciones 
civiles, aunque en algunos supuestos, con el fin de garantizar la 
vigencia de estas instituciones, el Estado interviene a través de 
dispositivos que exigen de manera genérica que sus estatutos sean lo 
más democráticos posibles, o que contengan cláusulas sobre 
determinados temas (condiciones de adhesión y de separación de 
miembros, gestión y control de los fondos, etcétera). Aspecto distinto 
seria que las disposiciones legales determinen el contenido de tales 
cláusulas. 


Sobre la administración de sus actividades y la formulación de su 
programa de acción, se debe garantizar el respeto de las decisiones 
que al interior de la organización se adopten en sus distintas instancias 
(Asambleas, Congresos, etcétera). De otro lado, estas organizaciones 
tienen el derecho de decidir en qué momento dan por concluida su 
existencia, en razón de los objetivos para los cuales sus integrantes les 
dieron origen, por lo que mal podrían encontrarse sujetas a disolución o 
suspensión por vía administrativa. 


El reconocimiento de la libertad de las personas para constituir 
asociaciones, trae aparejada, necesariamente, la obligación estatal de 
reconocerles personalidad jurídica, para lo cual se puede exigir el 
cumplimiento de determinados requisitos administrativos mas no 
sustantivos, con el fin de que puedan relacionarse con terceros para 
levar a cabo sus actividades. En estos casos, la autoridad 
administrativa correspondiente solamente verifica la conformidad de los 





219 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 20 de mayo de 2004, EXP. N.º 1027-2004-AA/TC. 
párrafo 6. 
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requisitos formales necesarios para tal efecto, sin contar con facultades 
discrecionales para negarla. 


La libertad de asociación puede ser limitada en determinados casos. Al 
respecto, tanto el Pacto Internacional (Art. 22) como la Convención 
Americana (Art. 16), disponen que el derecho en mención puede ser 
objeto de restricciones, siempre y cuando éstas sean necesarias para la 
protección de: (i) la seguridad nacional, (ii) la seguridad pública, (iii) el 
orden público, (iv) la salud y la moral pública, y (v) los derechos y 
libertades de los demás. 


De igual manera, ambos instrumentos sobre derechos humanos 
establecen que no será considerado como contrario al reconocimiento 
de este derecho, la imposición de restricciones legales, o incluso la 
privación de su ejercicio, afade la Convención Americana, para los 
miembros de las fuerzas armadas y de la policia. 


Tomando en consideración lo expuesto, podemos afirmar que la 
asociación coactiva constituye una violación a este derecho, puesto que 
la libertad de asociación supone una voluntad previa del individuo en 
razón de sus fines subjetivos, que lo determina a afiliarse, mantenerse 
afiliado o a no pertenecer a un determinado grupo. Así por ejemplo, es 
un hecho violatorio de la libertad de asociación, que a los trabajadores 
de una empresa se les obligue a formar parte de un sindicato o de una 
agrupación política. 


Igualmente es atentatorio contra este derecho, impedir la constitución 
de distintas organizaciones o la libre afiliación de las personas a éstas, 
o adoptar medidas contra quienes forman parte de una determinada 
organización. En el ámbito laboral por ejemplo, el respeto de esta 
libertad obliga a los empleadores a no discriminar a los trabajadores, al 
momento de contratarlos, a causa de su filiación a un sindicato. 


Asimismo, puede considerarse que vulneran este derecho los actos 
legales o de facto que les impidan a las asociaciones realizar sus 
actividades, tales como la suspensión de las organizaciones por vía 
administrativa, el allanamiento de sus locales y confiscación de sus 
archivos, la destrucción de sus oficinas y la privación arbitraria de la 
libertad o la intimidación de quienes la integran. En este sentido se 
pronunció la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en el 
caso de actos encaminados a perturbar el libre desarrollo de algunas 
organizaciones de defensa de los derechos humanos??. 


Precisamente, con el fin de garantizar la importante labor de estas 
instituciones, en las Naciones Unidas se viene elaborando la 
Declaración sobre los derechos y responsabilidades de los individuos, 
grupos y órganos de la sociedad que promueven el reconocimiento 
universal de los derechos humanos y libertades fundamentales, en la 





20 Informe Anual 1978 (Uruguay). Citado por O DONNELL. "Protección Internacional de Derechos 
Humanos", Lima: Comisión Andina de Juristas, 1989, 2da. Edición, página 286. 
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cual se reconoce el derecho de toda persona, individualmente o en 
asociación con otras, a promover y esforzarse por la protección y 
realización de los derechos humanos y libertades fundamentales. 
Asimismo, en este documento se establece un conjunto de garantias 
destinadas a la protección de quienes se dedican a estas actividades. 


Tema polémico vinculado con la libertad de asociación, lo constituye la 
obligación 'establecida en distintos países a determinados 
profesionales, de colegiarse en una institución con el fin de que puedan 
desarrollar su profesión. De acuerdo con la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos, la existencia de colegios profesionales, no es de 
por sí contraria a la Convención Americana, sino que constituye un 
medio de regulación y de control de la fe pública y de la ética a través 
de la actuación de los colegas??!. En este sentido, esta instancia ha 
precisado que “si se considera la noción de orden público (...) como las 
condiciones que aseguran el funcionamiento armónico y normal de las 
instituciones sobre la base de un sistema coherente de valores y 
principios, es posible concluir que la organización del ejercicio de las 
profesiones está implicada en ese orden”*2, 


Advierte sin embargo la Corte Interamericana que las razones de orden 
público, que son válidas para justificar la colegiación obligatoria de 
determinadas profesiones, como la medicina o la abogacia, por 
ejemplo, no pueden invocarse en el caso del periodismo, pues limita de 
modo permanente, en perjuício de los no colegiados, el derecho de 
hacer uso pleno de la libertad de expresión??. 


DERECHO A LA NACIONALIDAD 


El derecho peruano consagra la nacionalidad como un atributo de la 
personalidad, por lo que es de carácter irrenunciable, universal, 
intransferible e inherente a la persona. Debido a que la nacionalidad es 
un vínculo jurídicamente protegido por medio del cual define a los 
miembros de la comunidad política formada por un Estado, corresponde 
a cada país legislar sobre la adquisición y pérdida de la nacionalidad. 


Cabe sefialar que el derecho internacional contiene disposiciones que 
protegen el derecho de las personas a una nacionalidad. En este 
sentido, el Art. 15 de la Declaración Universal de Derechos Humanos 
reconoce que “toda persona tiene derecho a una nacionalidad y que a 
nadie se privará arbitrariamente de su nacionalidad ni del derecho a 
cambiar de nacionalidad"?2*. Asimismo, la Declaración Americana de 
Derechos Humanos reconoce en su Art. XIX que “toda persona tiene 





21 Corte Interamericana de Derechos Humanos. "La colegiación obligatoria de periodistas (arts. 13 y29 
Convención Americana sobre Derechos Humanos)". Opinión Consultiva OC-5/85 del 13 de noviembre 
de 1985. Serie A Nº 5, párrafo 68. 

22 Ibídem. 

22 Ibídem, párrafo 76. 

24 Asamblea General de las Naciones Unidas; “Declaración Universal de Derechos Humanos”, 
Resolución 217 A (III) del 10 de diciembre de 1948. 
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derecho a la nacionalidad que legalmente le corresponda y el de 
cambiarla, si así lo desea, por la de cualquier otro país que esté 
dispuesto a otorgársela”??º. Finalmente, cabe destacar que el Art. 20 de 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos determina que 
todos tienen derecho a una nacionalidad, que toda persona tiene 
derecho a la nacionalidad del Estado en cuyo territorio nació si no tiene 
derecho a otra y que a nadie se privará arbitrariamente de su 
nacionalidad ni del derecho a cambiarla. 


En la legislación peruana se debe traer a colación el Art. 52 de la 
Constitución Política, el cual consagra que “son peruanos de nacimiento 
los nacidos en el territorio del Perú. También lo son los nacidos en el 
exterior de padre o madre peruanos, inscritos en el registro 
correspondiente durante su minoria de edad. Son asimismo peruanos 
los que adquieren la nacionalidad por naturalización o por opción, 
siempre que tengan residencia en el Perú"??. 


Los sistemas para adquirir la nacionalidad son tres: (i) el Ilus Sanguinis, 
(ii) us Soli, y un (iii) Sistema Mixto. En el primer caso, la nacionalidad se 
determina por el lugar de origen de sus progenitores. Este es el sistema 
más utilizado por los Estados y tiene su fundamento en el hecho que los 
hijos tengan la misma nacionalidad que sus padres. 


En el caso del Ilus Soli, la nacionalidad se determina “por el lugar 
geopolítico donde tuvo lugar su realización el hecho del nacimiento, 
prescindiendo absolutamente de las circunstancias hereditarias o de 
sangre que hayan ocurrido en ese momento. Los nacidos en el territorio 
político de un Estado, son pues, sus nacionales, aún cuando sus 
progenitores sean extranjeros"?””. Este mecanismo es utilizado en 
países con gran flujo de inmigrantes. 


El Sistema Mixto es una combinación del Ilus Sanguini y del Ilus Soli y 
actualmente es el más utilizado por los Estados, incluyendo nuestro 
país. De esta manera, en el Perú se puede adquirir la nacionalidad bajo 
tres modalidades: 


Por nacimiento: Para los nacidos en el territorio peruano o para los 
nacidos en el extranjero pero de padre o madre peruanos y que hayan 
sido inscritos en el registro correspondiente durante su minoria de edad. 
Para estos efectos, la ley presume que todos los nacidos en su territorio 
adquieren la nacionalidad peruana. 


Por opción: En este caso, la nacionalidad peruana puede ser adquirida 
por un extranjero quien voluntariamente quiere ser nacional peruano, 
siempre y cuando cumpla con los requisitos legales. 





25 Conferencia Internacional Americana; “Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre”, adoptada en Bogotá en abril de 1948. 

2 Constitución Política del Perú.- Art. 52. 

27 URIBE URREGUI, Luis Fernando; “La Doble Nacionalidad en el Derecho Internacional”, Bogotá, 
Tesis de Grado, Pontifícia Universidad Javeriana, p. 77. 
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Por naturalización: Se trata de una facultad discrecional que tiene el 
Estado de otorgar la nacionalidad peruana a determinadas personas. En 
este caso, se debe tener la residencia en el Perú. 


Con base en lo anterior, la nacionalidad “ha de considerarse siempre 
desde el punto de vista puramente político, de la conexión de los 
individuos con un Estado determinado. Es esencial por tanto, no 
confundir Estado con Nación, aunque los dos conceptos pueden a 
veces coincidir, no siempre ocurre así: una Nación en Derecho, no es un 
Estado, por consiguiente, el Estado es el único que puede ejercer en las 
relaciones internacionales la autoridad política y la autoridad 
soberana”??. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos también presenta 
jurisprudencia al respecto. Se reportan dos casos peruanos. En el 
primero, referido al caso Castillo Petruzzi, la Corte sentó jurisprudencia 
sobre el derecho a la nacionalidad y las obligaciones de los Estados a 
este respecto. 


En efecto, sostiene la Corte que ella “ha indicado que el derecho a la 
nacionalidad contemplado en el artículo 20 recoge un doble aspecto: por 
una parte significa dotar al individuo de un mínimo de amparo jurídico en 
las relaciones internacionales, al establecer a través de su nacionalidad 
su vinculación con un Estado determinado; [por otra, implica] protegerlo 
contra la privación de su nacionalidad en forma arbitraria, porque de ese 
modo se le estaría privando de la totalidad de sus derechos políticos y 
de aquellos derechos civiles que se sustentan en la nacionalidad del 
individuo. La Corte ha manifestado que el derecho internacional impone 
ciertos límites a la discrecionalidad de los Estados y que, en su estado 
actual, en la reglamentación de la nacionalidad no sólo concurren 
competencias de los Estados sino también las exigencias de la 
protección integral de los derechos humanos, pues la nacionalidad 
reviste el carácter de un derecho de la persona humana, sentido que no 
sólo ha quedado plasmado en el ámbito regional, sino también en el 
artículo 15 de la Declaración Universal”.. 


El otro caso es el de Baruch Ivcher. En esta sentencia la Corte 
considera que se violó el derecho a la nacionalidad de este empresario 
y sefiala como referente básico a los tratados internacionales sobre la 
materia y la propia Constitución peruana “El ordenamiento jurídico 
interno peruano reconoce el derecho a la nacionalidad. Así, de 
conformidad con el artículo 2-21 de la Constitución peruana, toda 
persona tiene derecho [...] a su nacionalidad. Nadie puede ser 
despojado de ella. De igual manera, el artículo 53 de dicha 
Constitución dispone que la nacionalidad peruana no se pierde, salvo 
por renuncia expresa ante autoridad peruana”. Ese fue el sentido de la 
resolución de la Corte Interamericana. 





$a NIBOYET, Jean Paul; “Principios de Derecho Internacional Privado”, México, Editora Nacional de 
México, 1960, p. 77-78. 
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Entre la jurisprudencia regional merece resaltarse la de la Corte 
Constitucional colombiana que en la Sentencia T-774/98 establece 
textualmente: “De todo lo dicho, sólo surge una conclusión: de acuerdo 
con las definiciones transcritas, el médico Arévalo no es alguien ajeno a 
los naturales colombianos, es un ciudadano colombiano, con residencia 
en Colombia, y está incluido entre los nacionales colombianos. No ha 
renunciado a su nacionalidad colombiana, como lo prueba el haberse 
identificado en la diligencia de notificación personal de la nulidad 
saneable (folio 178), con su cédula de ciudadanía colombiana. 
Entonces, son válidas las apreciaciones del tratadista Mantilla, cuando 
dice que si la persona “está incluida entre los colombianos por 
nacimiento o por adopción, no podrá ser reconocida, ni tratada como 
una persona extranjera." 


Desde hace algunos afios, las Constituciones Políticas y el derecho 
internacional han permitido la posibilidad de que una persona tenga una 
doble nacionalidad. En el caso del Perú, la Constitución y la ley 
reconocen esta posibilidad. En una primera etapa, esto era posible 
solamente con los países que se tenía un tratado sobre la materia pero 
actualmente una persona puede adquirir la nacionalidad de cualquier 
país sin que esto implique la pérdida automática de la nacionalidad 
peruana. De esta manera, la Ley No. 26574 de 1996, la denominada 
Ley de Nacionalidad, establece en su Art. 9 que “los peruanos de 
nacimiento que adoptan la nacionalidad de otro país, no pierden su 
nacionalidad, salvo que hagan renuncia expresa de ella ante la 
autoridad competente”??º. Por lo tanto, la nacionalidad peruana no se 
puede perder salvo que sea mediante renuncia expresa. 


De esta manera, se dan casos de nacionalidad múltiple que no impiden 
el ejercicio cabal de alguna de ellas, dándose cuenta más bien de 
disposiciones administrativas para distinguir entre una nacionalidad 
activa, que es la que se ejercita, mientras la otra, subyace sin perderse, 
lo cual significa que no pueden ejercerse simultáneamente de manera 
activa. En este sentido, el Art. 10 de la Ley No. 26574 establece que “las 
personas que gozan de doble nacionalidad, ejercitan los derechos y 
obligaciones de la nacionalidad del país donde domicilian”?*. 


Por su parte, la jurisprudencia internacional ha establecido el principio 
de la nacionalidad efectiva o predominante. Por citar un ejemplo, la 
Corte Internacional de Justicia conoció del Caso Nottebohm en 1955. En 
este fallo, la Corte debió analizar si es que la nacionalización dada por 
el Principado de Liechtenstein cumplió con los requisitos legales para 
que este pueda ejercer la protección diplomática a una persona de 
origen guatemalteco. 





29 Ley No. 26.574 del 21 de diciembre de 1995; “Ley de Nacionalidad”. Artículo 9 
20 Ibídem. Artículo 10. 
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Dada las irregularidades que se presentaron en la nacionalización de 
Nottebohm, la Corte desestimó la pretensión de Liechtenstein al hacer 
predominar la nacionalidad efectiva, es decir, aquella que se basa en un 
vínculo superior entre el interesado y uno de los Estados donde la 
nacionalidad se encuentra en discusión. Así, la Corte llega a la 
definición según la cual “la nacionalidad es un vínculo jurídico teniendo 
en su base un hecho social de relación, una solidaridad efectiva de 
existencia, de intereses, de sentimientos junto a una reciprocidad de 
derechos y deberes"?!. La importancia de los elementos descritos es 
que tanto el derecho internacional como la legislación interna establecen 
criterios rigurosos para la adquisición y el cambio de nacionalidad. 


Bajo estos lineamientos, cabe prestar una especial atención a la 
situación de los pueblos indígenas. Estos son nacionales peruanos que 
no han tenido la posibilidad de ejercer a plenitud las prerrogativas 
inherentes a su nacionalidad. Esta frustración de los habitantes de las 
zonas más apartadas del país tiene como consecuencia las protestas 
sociales y, eventualmente, la predisposición a cambiar de nacionalidad 
en busca de pertenecer a un país que pueda velar por sus intereses y 
necesidades básicas. 


Lo anterior cobra especial relevancia puesto que a pesar de ser un 
grupo social propio y autónomo, el solo hecho de haber nacido en suelo 
peruano les confiere la nacionalidad peruana. De esta forma, el término 
pueblo “implica la consolidación del reconocimiento de su derecho a 
mantener su identidad étnica diferenciada de los demás componentes 
de la Nación de la que son parte, es decir, en su condición de pueblos 
indígenas peruanos. De manera que, de la palabra “pueblo” no se 
desprende la autodeterminación en el sentido de secesión política, sino 
de pertenencia voluntaria a la Nación peruana”??. 


La precaria situación de los pueblos indígenas en el Perú es que la 
ausencia del Estado peruano en distintos rincones del país ha creado un 
“vacio aparente” en torno a la protección de este sector de la población. 
Se debe tener en cuenta que el Convenio No. 169 es un tratado que 
carece de naturaleza autosuficiente y que necesita de un desarrollo 
legislativo interno para que pueda producir efectos. Esto implica que 
toda la legislación que tenga carácter general relacionada con la 
garantia de derechos fundamentales y atributos de la personalidad 
cobija a los indígenas en complemento de las posibles regulaciones 
especiales que se puedan dar sobre la materia. 


En este sentido, la etnia a la cuál un pueblo indígena pertenece es una 
especificidad dentro de su condición de peruano. Sin embargo, ser 
“nacional” no es lo mismo que ser ciudadano en un sentido cabal. La 
nacionalidad implica un sentido de pertenencia con un Estado protegido 





21 Corte Internacional de Justicia; “Caso Nottebohm (2nda Fase)”, Liechtenstein vs. Guatemala, 
Sentencia del 6 de abril de 1955. 

22 Prancisco Ballón. En: Defensoria del Pueblo del Perú; “Comentarios al Convenio No. 169 sobre 
Pueblos Indígenas y Tribales en Países Independientes”, Lima, Defensoria del Pueblo, 2003, p. 19. 
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por la ley. La ciudadanía es una categoria que permite a un grupo 
determinado de nacionales (de acuerdo con lo establecido en la 
Constitución y la ley) ser principalmente sujeto de derechos políticos. 
Por lo tanto, los indígenas que habitan en el territorio son nacionales 
peruanos pero que no necesariamente ejercen sus derechos 
ciudadanos a plenitud. A pesar de esta situación, y debiendo el Estado 
respetar la opción de cada pueblo indígena, esto no puede lIlevar a 
sugerir la hipótesis de que la nacionalidad es un elemento discrecional 
de libre disposición. 


Sea a través del Convenio No. 169, de la Constitución o de la ley, hay 
un interés formal por fomentar el desarrollo de ese sector de la 
población. Sin embargo, es necesario replantear toda esta legislación 
en un marco que sirva de eje para la formulación de políticas estatales 
frente a los pueblos indígenas. La Ley de Bases de la Descentralización 
es un primer paso. A pesar de las denuncias de corrupción, este primer 
paso debe centrarse en consolidar la distribución del poder para el 
desarrollo equitativo en el país. Sin embargo, se debe dar un desarrollo 
legislativo de la misma para fomentar mecanismos de participación 
política de las minorías y de los indígenas. 


Ya se ha hecho énfasis en la necesidad de afirmar la condición de 
peruanos de los pueblos indígenas, la pertenencia a un grupo social y 
su identidad son un mecanismo de cohesión social que contribuye al 
fortalecimiento de zonas de frontera. Mas la presencia estatal en 
muchas de estas áreas fronterizas, especialmente selváticas, es 
prácticamente inexistente, y es el origen de diversos problemas 
relacionados con el registro civil y la documentación personal de 
acreditación de la nacionalidad. 


Estas situaciones se resuelven conforme a los conceptos del ejercicio 
de la nacionalidad activa o pasiva, y deberían ser hipótesis de 
importancia a ser tomadas en cuenta. En consecuencia, es de especial 
interés que el registro civil de las poblaciones indígenas sea un 
mecanismo ágil como efectivo, materia de preocupación de las 
autoridades locales (municipalidades) y regionales, así como que la 
RENIEC redoble sus actividades para dotar a quienes han alcanzado la 
mayoría de edad, del respectivo Documento Nacional de Identidad 
(DNI). El denominado Plan Nacional de Restitución de Identidad 
“Documentando a los Indocumentados”?* para el período 2005-2009 es 
solo el primer paso en esta dirección para asegurar una nacionalidad 
efectiva a todos los peruanos. 


LIBERTAD DE TRÁNSITO 
La libertad de tránsito consiste en la facultad de desplazarse o circular 


libremente por todo el territorio de un Estado, así como de entrar o salir 
del mismo y de elegir libremente en él su lugar de residencia. 





233 Ver: Resolución Jefatural No. 692-2004 de la RENIEC. 
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La libertad de tránsito no es un derecho absoluto porque puede ser 
limitada por diversas razones, entre otras, por sanidad, mandato judicial 
o aplicación de la ley de extranjeríia de cada país. Asimismo, pueden 
exigirsse determinados requisitos legales o administrativos para su 
ejercicio, los cuales deben ser razonables con el fin de no 
desnaturalizarlo. Así por ejemplo, es razonable que las autoridades 
exijan la presentación del pasaporte respectivo a las personas que van a 
salir de un país, pero no lo sería que la autoridad correspondiente cobre 
una cifra exorbitante para la obtención del mismo. 


En el caso del Perú, el Art. 2, núm. 11 reconoce el derecho a “elegir su 
lugar de residencia, a transitar por el territorio nacional y a salir de él y 
entrar en él, salvo limitaciones por razones de sanidad o por mandato 
judicial o por aplicación de la ley de extranjeríia”. De esta forma, la 
protección de la libertad de tránsito presenta distintos alcances, 
dependiendo de si quien ejerce el derecho tiene la condición de nacional 
o extranjero respecto del territorio al cual quiere ingresar, en el que 
desea permanecer o residir, o del que pretende salir. Por esta razón se 
abordan ambos supuestos de manera separada. 


Tanto el Pacto Internacional (Art. 12.4) como la Convención Americana 
(Art. 22.5), disponen que nadie puede ser privado del derecho de 
ingresar al territorio del Estado del cual es nacional. Constituye en 
consecuencia una violación a la libertad de trânsito, negar a un nacional 
el ingreso a su país, pues este derecho sólo se le puede restringir a 
quien no se halla ligado jurídicamente al Estado por el vínculo de la 
nacionalidad?**. 


Un hecho violatorio de la libertad de ingresar al territorio del cual se es 
nacional lo constituye el denominado «ingreso condicionado», el cual se 
produce cuando un gobierno exige a los nacionales que pretenden 
ejercer el derecho de ingresar a su patria, el compromiso de respetar el 
«régimen establecido y las leyes vigentes», siendo esta actitud 
incompatible, no solamente con el derecho de ingresar al país, sino con 
el de opinión y expresión?*. 


El derecho de toda persona a permanecer en el país del cual es nacional 
se encuentra asimismo garantizado en los instrumentos internacionales 
sobre derechos humanos. En este sentido, la Convención Americana 
(Art. 22.5) dispone que nadie puede ser expulsado del territorio del 
Estado del cual es nacional. Sin embargo, algunas legislaciones 
contravienen esta disposición. Así por ejemplo, el Código Penal peruano 
(Art. 30) establece la expatriación -expulsión de los nacionales del 
territorio del país-, como una sanción penal prevista para los delitos 





24 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. "Informe sobre la situación de los derechos 
humanos en Chile", OEA/Ser.L/V/11.66, doc. 17, 27 de setiembre de 1985, p. 141 

25 Informe del Grupo de Trabajo Ad-Hoc para investigar violaciones de derechos humanos en Chile 
(1977). Citado por O Donell, Daniel. "Protección Internacional de los Derechos Humanos". Lima: 
Comisión Andina de Juristas, 1989, 2da. edición, página 212. 
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trabalho em elaboração permanente 


estabelecidas. As políticas públicas na área da promoção e prevenção dirigidas às DST/HIV/aids, no Brasil, tomam como 
paradigma uma abordagem da saúde que dá ênfase ao Desenvolvimento sustentável, à melhoria da qualidade de vida das 
pessoas e ao direito de cidadania, participação e controle social. 


Os princípios e diretrizes que orientam esta política são: 
e Atitudes de solidariedade, não-preconceito e não-discriminação em relação às pessoas que vivem com HIV/aids; 
e Garantia dos direitos individuais e sociais das pessoas que vivem com HIV/aids; 


e Acesso à rede de saúde e disponibilização de insumos de prevenção, notadamente preservativos masculinos e femininos, 
gel, agulhas e seringas e materiais educativos; 


e Acolhimento, aconselhamento e tratamento das pessoas infectadas pelo HIV e portadores de DST nos serviços de saúde; 
e 


e Descentralização, institucionalização e sustentabilidade das ações de saúde no que se refere à prevenção, promoção e 
educação em saúde. 


Esse conjunto de medidas tem o suporte de ações de intervenção que visam reduzir o impacto da epidemia sobre 
segmentos mais vulneráveis da população. São ações orientadas segundo critérios de abrangência populacional, 
epidemiológicos e de focalização, priorizando as ações dirigidas para populações de risco acrescido e populações mais 
vulneráveis. Essas ações são executadas pelos Programas Estaduais e Municipais, no âmbito do Sistema Unico de Saúde 
(SUS) e pelas organizações da sociedade civil, a partir do apoio a projetos específicos considerados estratégicos para o 


enfrentamento da epidemia no País. 


A matriz populacional que orienta o processo de intervenção comportamental está concebida de modo a orientar as ações 
em suas interfaces e transversalidades temáticas. Nesse sentido, o marco lógico do processo de planejamento das ações de 
prevenção está concebido para responder tanto às questões relacionadas com a intersetorialidade das políticas públicas do 
setor saúde em relação às outras áreas sociais de governo, quanto àquelas questões que mais diretamente se relacionam 
com o campo de prática da prevenção. 


Matriz de Risco e Vulnerabilidade 
Ocorrência frequente de comportamento de risco e alta vulnerabilidade: 
e pessoas presas; 
usuários de drogas injetáveis; 
profissionais do sexo; 
caminhoneiros; 
garimpeiros. 
Ocorrência frequente de comportamento de risco e vulnerabilidade variável, segundo o grupo considerado: 
* homo/bissexuais masculinos (homens que fazem sexo com homens) 
Ocorrência variável de comportamento de risco segundo grupo considerado, mas alta vulnerabilidade: 
e crianças e adolescentes; 
e mulheres; 
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contra la seguridad nacional y traición a la patria así como para el delito 
de rebelión. Según el mismo Código, la sanción se aplica después de 
cumplida la pena privativa de libertad correspondiente y tiene una 
duración máxima de diez aros. Como puede apreciarse, entre el tratado 
y la norma legal interna existe una contradicción. 


En cuanto al derecho de salir del territorio nacional, constituye una 
violación al mismo impedirlo a quienes cumplen con las condiciones para 
tal efecto, pues todas las personas tienen el derecho de emigrar o visitar 
otro país, siempre que no exista una causa razonable para impedirlo, 
como por ejemplo, en el caso de quienes se encuentren siendo 
procesados por delitos comunes, supuesto en el cual la ley puede 
prohibirles salir del país, medida que habrá de ser decidida por la 
autoridad competente si razonablemente así lo amerita la situación de 
acuerdo con sus particulares circunstancias. 


Respecto a este tema, el Comité de Derechos Humanos ha establecido 
que el pasaporte es el medio para salir libremente de cualquier país?**, 
En principio, nadie puede ser privado del derecho de obtenerlo, o 
renovarlo, pues negarlo injustificadamente significa desposeer a la 
persona del documento en donde consta su nacionalidad, impedirle 
viajar fuera de su patria, obligarla a que, por fuerza de esta 
circunstancia, se mantenga dentro del país y sometido a las autoridades 
que lo constrifien a ello?”. 


Sin embargo, debido a causas razonables se pueden establecer 
limitaciones a este derecho. En este sentido, el Comité de Derechos 
Humanos ha sefialado que un Estado, si así lo disponen sus leyes, 
puede negar el pasaporte a uno de sus ciudadanos*?*, lo cual puede 
ocurrir, por ejemplo, en el caso de los individuos que no han cumplido 
con realizar el servicio militar obligatorio de acuerdo con sus leyes 
nacionales, considerándose una restricción de este tipo válida y 
necesaria para la protección de la seguridad nacional y el orden 
público?º. 


El ejercicio de la libertad de tránsito no otorga a los extranjeros una 
facultad ilimitada para viajar de un país a otro ni para permanecer en 
ellos. De acuerdo con el Comité de Derechos Humanos, la libertad de 





236 Comunicación Nº 77/1980, Samuel Lichtensztejn c. Uruguay, párrafo 8.3. En: "Selección de 
Decisiones del Comité de Derechos Humanos adoptadas con arreglo al Protocolo Facultativo", Vol. 2, 17 
al 32 Período de Sesiones (octubre 1982-abril 1988), CCPR/C/OP/2. Nueva York: Naciones Unidas, 
1992, página 114. 

21 Comisión Interamericana de Derechos Humanos, en su informe Anual 1982-1983 (Uruguay). Citado 
por O Donell, Daniel. "Protección Internacional de los Derechos Humanos". Lima: Comisión Andina de 
Juristas, 1989, 2da. edición, página 215. 

28 Comunicación Nº 77/1980, Samuel Lichtensztejn c. Uruguay, párrafo 8.3. En "Selección de 
Decisiones del Comité de Derechos Humanos adoptadas con arreglo al Protocolo Facultativo", ob. cit., 
página 14. 

239 Comunicación Nº 492/1992, Lauri Peltonen c. Finlandia, párrafo 8.4. En: "Naciones Unidas, Informe 
del Comité de Derechos Humanos", Volumen II. Asamblea General, Documentos Oficiales, 49º período 
de sesiones, Suplemento Nº 40 (A/49/40), página 251. 
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tránsito no confiere a ninguna persona el derecho de entrar a un país 
distinto del propio, o residir en él, por cuanto corresponde a cada Estado 
decidir a quién ha de admitir o no, en su territorio?*º. 


Por lo general todo extranjero, para su ingreso a un país determinado, 
debe cumplir una serie de condiciones que éste exija, como por ejemplo, 
contar con su pasaporte o documento de viaje análogo, vigente y 
expedido por la autoridad competente, con su correspondiente visado. 


Una vez que se les permite a los extranjeros entrar en el territorio de un 
Estado, adquieren el derecho de circular, elegir libremente su residencia, 
y salir de él. Estos derechos no podrán ser limitados sino conforme a las 
excepciones previstas en los instrumentos internacionales sobre 
derechos humanos (orden público, seguridad nacional, etcétera). Resulta 
importante remarcar que los extranjeros obtienen tales derechos 
solamente si ingresaron al país cumpliendo con los requisitos necesarios 
para tal efecto, por lo que no gozarán de ellos quienes ingresan o 
permanecen en él, sin haberse sometido a los controles de admisión 
reglamentarios, o que se quedan después de vencido el plazo de la 
autorización de permanencia concedida al entrar, entre otros. 


En concordancia con lo dispuesto por el Pacto Internacional (Art. 13) y la 
Convención Americana (Art. 22.6), todo extranjero que se halle 
legalmente en el territorio de un Estado, sólo podrá ser expulsado de él 
en cumplimiento de una decisión adoptada conforme a ley. De acuerdo 
con el Comité de Derechos Humanos, para determinar el carácter de 
esta protección debe tenerse en cuenta el derecho nacional relativo a las 
exigencias de entrada y estancia. Afiade el Comité que, en particular, 
quienes hayan entrado ilícitamente o permanezcan más allá del tiempo 
autorizado en un país, no se encuentran amparados por esta protección; 
pero si la cuestión controvertida es precisamente la licitud de su entrada 
o permanencia, toda decisión que derive en una expulsión debe 
adoptarse con arreglo a las garantias previstas en los instrumentos 
internacionales sobre derechos humanos. 


Al igual que en el caso de los nacionales, todo extranjero tiene del 
derecho de salir del territorio del Estado en que se encuentra residiendo 
o circulando, ya sea para emigrar o simplemente para viajar a otro lugar. 


LIBERTAD DE CONCIENCIA Y RELIGIÓN 


Toda actividad que lleva a cabo el ser humano, o que omite realizar, se 
encuentra condicionada por su manera de apreciar las cosas que 
suceden a su alrededor, resultado de su formación moral, religiosa, 
social y cultural. La formación que la persona recibe y asimila, va 
integrando su sistema de valores que la Ilevará a considerar, frente a las 





20 Observación General Nº 15; "La situación de los extranjeros con arreglo al Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos" (27º período de sesiones, 1986), párrafo 5. En: "Recopilación de las 
Observaciones Generales y Recomendaciones Generales adoptadas por órganos de derechos humanos 
creados en virtud de los tratados". Naciones Unidas: HRI/GEN/1, del 4 de setiembre de 1992, página 21 
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distintas opciones que la vida en comunidad le ofrezca, lo que desde su 
particular perspectiva es bueno, justo, equitativo, oportuno, arrojando 
unos resultados exteriores que serán el producto de un análisis interno, 
cuyo ámbito es del dominio inalienable de la persona?*”. 


Desde esta perspectiva, tanto el Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos (Art. 18.1) como la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos (Art. 12.1), reconocen el derecho de toda persona a tener o 
adoptar la religión o las creencias de su elección, factores que 
constituyen, precisamente, parte esencial de la formación individual de 
todo ser humano a la que hemos hecho referencia. De acuerdo con el 
Comité de Derechos Humanos, este derecho implica forzosamente 
también, la libertad de adoptar opiniones ateas?. 


En el caso del Perú, esta se encuentra reconocida en el Art. 2, núm. 3 
de la Carta Política que pregona “la libertad de conciencia y de religión, 
en forma individual o asociada. No hay persecución por razón de ideas y 
creencias. No hay delito de opinión. El ejercicio público de todas las 
confesiones es libre, siempre que no ofenda la moral ni altere el orden 
público”. 


De esta forma, la libertad de conciencia y religión constituye, en 
consecuencia, un aspecto puramente personal e ilimitado, pues la 
decisión de la creencia o religión a seguir se encuentra en la esfera 
interna de cada uno. Tomando en consideración estas apreciaciones, 
mediante el reconocimiento de este derecho se garantiza que nadie será 
obligado a actuar contra sus creencias o su religión, ni impedido de 
actuar conforme a ella, ya sea en privado o en público, solo o asociado 
con otros. 


Con el fin de lograr la plena vigencia de la libertad de conciencia y de 
religión, todo Estado debe mantener una neutralidad en materia 
ideológica y religiosa, tratando en condiciones de igualdad a las 
diferentes comunidades espirituales, sin privilegios para ninguna de ellas 
en particular, y orientando su actividad a evitar la intolerancia entre 
distintas creencias o religiones. En algunos sistemas se permite a las 
personas, alegando la denominada objeción de conciencia, negarse a 
cumplir una obligación que signifique la realización de conductas que 
pugnan con sus convicciones íntimas (como por ejemplo, cumplir con el 
servicio militar obligatorio). En otras palabras, esta objeción consiste en 
la resistencia a obedecer un imperativo jurídico, basada en la existencia 
de un dictamen de la conciencia que le impide realizar a una persona un 
comportamiento determinado. 





21! Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-409/92 del 8 de junio de 
1992. En: Gaceta de la Corte Constitucional, 1992, Tomo 2, p. 249. 

22 Observación General Nº 22 - Artículo 18º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (48º 
período de sesiones, 1993). AA.VV. Citada por: González, Felipe. «La libertad de conciencia y religión». 
En: «Sistema Jurídico y Derechos Humanos». Cecilia Medina y Jorge Mera editores. Serie: 
Publicaciones Especiales Nº 6. Santiago: Universidad Diego Portales, 1996, p. 128. 
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El objetor de conciencia en estos sistemas, no incurre en violación de las 
prescripciones constitucionales y legales por el hecho de adoptar una 
posición negativa frente a la obligación que se le impone, sino que, 
dadas las condiciones que el respectivo régimen jurídico establezca, 
hace uso de un verdadero derecho, que debe ser reconocido por las 
autoridades. Ante estas circunstancias, por lo general se canjean con el 
objetor las prestaciones que normalmente le corresponderían, por otras 
similares que no impliquen transgresión a los principios que alega 
derivados de su conciencia. Entre los otros servicios que puede prestar, 
se encuentran la construcción de caminos, el trabajo en hospitales o el 
cuidado de enfermos mentales, que son otras actividades útiles, 
productivas, y pacíficas. 


De acuerdo con el Pacto Internacional (Art. 18.1) y la Convención 
Americana (Art. 12.1), la libertad de conciencia y religión también implica 
la facultad de exteriorizar y propagar la propia religión y las propias 
creencias, ya sea en forma individual o asociada. A esto se le denomina 
libertad de cultos, que permite a toda persona celebrar ceremonias, ritos 
o actos, de acuerdo con sus propias convicciones; libertad que puede 
ser limitada por leyes que razonablemente busquen la tutela de la 
seguridad, el orden, la salud, la moral públicos, o los derechos y 
libertades fundamentales de los demás, cuyo mantenimiento se estiman 
indispensables para la existencia, la conservación y el desarrollo de la 
sociedad. 


Sobre esta materia el Comité de Derechos Humanos ha manifestado que 
el concepto de culto “se extiende a los actos rituales y ceremoniales con 
los que se manifiestan directamente las creencias, así como a las 
diversas prácticas que son parte integrante de tales actos, comprendidos 
la construcción de lugares de culto, el empleo de fórmulas y objetos 
rituales, la exhibición de símbolos y la observancia de las fiestas 
religiosas y los días de asueto”?*º. 


La difusión de las creencias o de la religión, se entrelaza inevitablemente 
con las libertades de expresión, enserfianza, asociación, reunión, 
etcétera; en la medida que son derechos que permiten exteriorizarlas, 
por lo que la plena vigencia de tales derechos se convierte en una 
premisa necesaria para tal efecto. Corresponde en consecuencia al 
Estado, garantizar que estas manifestaciones sean lIlevadas a cabo por 
los particulares con estabilidad y seguridad. 


Resulta ilustrativo sobre esta materia, mencionar la Declaración sobre la 
eliminación de la intolerancia y discriminación fundada en la religión o las 
convicciones (Art. 6)”, en donde se precisa que la libertad de religión o 
de convicciones comprende, en particular: 





23 Observación General Nº 22. Citada por González, Felipe. ob. cit., p. 129. 
24 Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas, mediante Resolución 36/55 del 25 de 
noviembre de 1981. 
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“practicar el culto o celebrar reuniones en relación 
con la religión o las convicciones, y fundar y 
mantener lugares para esos fines. 


fundar y mantener instituciones de beneficencia o 
humanitarias adecuadas; 


confeccionar, adquirir y utilizar en cantidad 
suficiente los artículos y materiales necesarios para 
los ritos o costumbres de una religión o convicción; 


escribir y difundir publicaciones pertinentes en esas 
esferas; 


ensefiar la religión o las convicciones en lugares 
aptos para esos fines; 


solicitar y recibir contribuciones  voluntarias 
financieras y de otro tipo de particulares e 
instituciones; 


capacitar, nombrar, elegir y designar por sucesión a 
los dirigentes que correspondan según las 
necesidades y normas de cualquier religión o 
convicción; 


observar días de descanso y celebrar festividades y 
ceremonias de conformidad con los preceptos de 
una religión o convicción; y 


establecer y mantener comunicaciones con 
individuos y comunidades acerca de cuestiones de 
religión o convicciones en el ámbito nacional y en el 
internacional”. 


Desde esta perspectiva, quien profesa y practica una determinada 
creencia o religión, puede reclamar el espacio espiritual necesario para 
vivirla de acuerdo con sus convicciones. Pero la proyección exterior de 
esta libertad no es ilimitada, pues si bien toda persona que profesa o 
difunde sus creencias o su religión en un régimen democrático, tiene 
derecho al máximo de libertad y el mínimo de restricción, esto no 
significa que se encuentre libre de responsabilidad en caso que mediante 
dicha exteriorización amenace o vulnere los derechos de otras personas. 
Los límites a la exteriorización de la libertad de religión adquieren su 
contenido de acuerdo con cada caso concreto que se presente. 


Si bien las instituciones no podrían funcionar adecuadamente si tuviesen 
que amoldar sus actividades a la situación particular de cada persona 
involucrada en su quehacer cotidiano, cuando estas particularidades se 
encuentran en una coyuntura específica que pone en entredicho un 
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derecho fundamental -cuya protección puede ser lograda sin que la 
institución sea afectada en su funcionamiento interno-, no hay razón para 
desconocerlas. Para esto se requiere que se invoque la protección de un 
derecho fundamental, sin que haya lugar a dudas sobre la seriedad de la 
petición y sobre su trascendencia en el ámbito personal del solicitante, y 
que la excepción que sea necesario introducir para conceder la petición, 
no afecte derechos fundamentales de terceros. 


En el caso de nuestro país, un reciente fallo del Tribunal Constitucional, 
se reconoce que de acuerdo con la Constitución el Estado peruano no es 
confesional. En este sentido, establece que “La lectura sistémica de la 
Constitución no deja duda alguna de que el Estado disocia los asuntos 
temporales de los asuntos espirituales; es decir, que los aspectos 
vinculados con la fe trascendente y la moral están librados única y 
exclusivamente a la conciencia de cada persona”. Además, precisa 
que a pesar de reconocer la importancia de la Iglesia Católica para la 
formación histórica y cultural del país, esto no puede suponer una 
preferencia o prelación del catolicismo frente a otras religiones o cultos, 
estableciendo que las actuaciones del Estado no pueden condicionar el 
desarrollo personal de sus funcionarios, puesto que se incurriria en una 
violación al mandato constitucional. 


Resulta importante sefialar que el Pacto Internacional (Art. 18.4) y la 
Convención Americana (Art. 12.4), reconocen el derecho de todos los 
padres a escoger la educación religiosa o moral para sus hijos. Se 
complementa adecuadamente esta disposición con la Convención sobre 
los derechos del nifio (Art. 14), donde se establece la obligación de 
respetar los derechos y deberes de los padres, y en su caso, de los 
representantes legales, de guiar al niÃão en el ejercicio de su derecho a la 
libertad de conciencia y religión. 


Por su parte, la mencionada Declaración sobre la eliminación de todas 
las formas de intolerancia y discriminación fundadas en la religión o las 
convicciones, prescribe una serie de aspectos a ser considerados 
respecto a los derechos del nifio y los derechos y responsabilidades de 
los padres o tutores en este tema, entre ellos los siguientes (Art. 5): 


o - los padres o, en su caso, los tutores legales del nifo, 
tendrán el derecho de organizar la vida dentro de la familia 
de conformidad con su religión o sus convicciones y habida 
cuenta de la educación moral en que crean debe educarse 
al ni; 


o - todo nifÃio gozará del derecho a tener acceso a la educación 
en materia de religión o convicciones conforme con los 
deseos de sus padres o, en su caso, sus tutores legales, y 
no se obligará a instruirse en una religión o convicciones 





25 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 15 de junio de 2005, EXP. N.º 3283-2003-AN/TC. 
Párrafo 23. 
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contra los deseos de sus padres o tutores legales, 
sirviendo de principio rector el interés superior del niÃo; 


º - el niÃo estará protegido de cualquier forma de 
discriminación por motivos de religión o convicciones. Se le 
educará en un espíritu de comprensión, tolerancia, amistad 
entre los pueblos, paz y hermandad universal, respeto de la 
libertad de religión o de convicciones de los demás y en la 
plena conciencia de que su energia y sus talentos deben 
dedicarse al servicio de la humanidad; 


o - cuando un niÃo no se halle bajo la tutela de sus padres ni 
de sus tutores legales, se tomarán debidamente en 
consideración los deseos expresados por aquellos o 
cualquier otra prueba que se haya obtenido de sus deseos 
en materia de religión o de convicciones, sirviendo de 
principio rector el interés superior del nio; 


o - la práctica de la religión o convicciones en que se educa a 
un niÃo, no deberá perjudicar su salud física o mental ni su 
desarrollo integral. 


El derecho a la reserva (también conocido como derecho al silencio o al 
secreto) es la faz negativa del derecho a la libre expresión. Implica la 
facultad de mantener fuera del conocimiento de los demás aquellas 
ideas o sentimientos que la persona no desea, por su propia voluntad, 
dar a publicidad o revelar a terceros. La reserva puede producirse sobre 
diferentes temas, entre ellos, la conciencia y la religión. 


Al respecto, el Comité de Derechos Humanos ha sefialado que, en virtud 
del reconocimiento que hacen los instrumentos internacionales del 
derecho a la privacidad y de las libertades de conciencia y religión, se 
desprende que nadie puede ser obligado a revelar sus creencias o su 
adhesión a una religión??*. 


En el caso del Estado, la neutralidad ideológica y confesional que ha de 
mantener, niega la posibilidad de que pueda exigir a una persona la 
declaración de sus convicciones religiosas o creencias, para obtener 
una determinada prestación estatal. Así por ejemplo, atentan contra este 
derecho las prácticas llevadas a cabo en algunas instituciones públicas 
en donde, para realizar algún trámite, se solicita al ciudadano que 
exprese el credo religioso que profesa?*”. 


Sin embargo, en razón de diversas circunstancias, y dentro de ciertos 
límites, puede tolerarse, en el caso de los particulares, que éstos 
condicionen la realización de determinados actos al conocimiento de la 
religión de una persona. Este sería el caso, por ejemplo, de las 





246 Observación General Nº 22. Citada por González, Felipe, ob. cit., p. 128. 
“1 Borea Odria, Alberto. «Evolución de las Garantías Constitucionales». Lima: Grijley, 1996, p. 159. 
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asociaciones religiosas que condicionan el ingreso a ella a la declaración 
de la religión que profesa quien postula, la cual ha de ser coincidente con 
la de la institución a la que se pretende ingresar. En estas circunstancias, 
la reserva debe ceder si el sujeto pretende obtener un beneficio -el 
ingreso a la asociación en el ejemplo planteado-, para el que es 
pertinente la coincidencia religiosa. Por el contrario, esta situación no es 
aceptable en el caso de cualquier empresa que condicione el contrato de 
trabajo de su personal a su participación en unas creencias o en el 
rechazo de otras, debido a que no existe una relación razonable que 
permita justificar tal exigencia entre los objetivos propios de una empresa 
y la necesidad de poseer una religión o creencia para poder laborar en 
ella. 


Resulta importante sefialar, finalmente, que tanto el Pacto Internacional 
(Art. 18.2) como la Convención Americana (Art. 12.2), establecen que 
nadie puede ser objeto de medidas tendientes a menoscabar su libertad 
de conservar su religión o sus creencias o de cambiarlas. De acuerdo 
con el Comité de Derechos Humanos, estas medidas que se prohíben no 
son únicamente las de tipo penal (como por ejemplo la privación de la 
libertad), sino que la prohibición abarca también a otras prácticas que 
tengan la misma intención o efecto, tales como aquellas destinadas a 
restringir el acceso a la educación, al empleo, a la asistencia médica, el 
ejercicio de los derechos políticos, etcétera?**. 


DERECHO A LA VERDAD 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales con relación al Perú 


El derecho a la verdad ha contado con poco desarrollo y casi ningún 
reconocimiento explícito en el ámbito de los instrumentos 
internacionales de Derechos Humanos. Pese a esta constatación, en el 
Sistema Universal e Interamericano de protección de Derechos 
Humanos hemos encontrado algunos avances que van en el sentido de 
un reconocimiento progresivo de este derecho. 


En el Sistema Universal debemos rescatar la labor que está realizando 
actualmente la Experta independiente designada por el Secretario 
General de las Naciones Unidas, Diane Orentlicher, “para que actualice 
el Conjunto de principios para la protección y la promoción de los 
derechos humanos mediante la lucha contra la impunidad”?*º. Entre los 
principios que guardan relación con el derecho a la verdad podemos 
citar los siguientes: 


- Principio 2. El derecho inalienable a la verdad 





28 Observación General Nº 22. Citada por González, Felipe. ob. cit., p. 129. 
29 Informe de Diane Orentlicher, experta independiente encargada de actualizar el conjunto de principios 
para la lucha contra la impunidad, del 8 de febrero del 2005. 
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Cada pueblo tiene el derecho inalienable a conocer la verdad 
acerca de los acontecimientos sucedidos en el pasado en relación 
con la perpetración de crímenes aberrantes y de las circunstancias 
y los motivos que llevaron, mediante violaciones masivas o 
sistemáticas, a la perpetración de esos crímenes. El ejercicio pleno 
y efectivo del derecho a la verdad proporciona una salvaguardia 
fundamental contra la repetición de tales violaciones. 


- Principio 3. El deber de recordar 


El conocimiento por un pueblo de la historia de su opresión forma 
parte de su patrimonio y, por ello, se debe conservar adoptando 
medidas adecuadas en aras del deber de recordar que incumbe al 
Estado para preservar los archivos y otras pruebas relativas a 
violaciones de los derechos humanos y el derecho humanitario y 
para facilitar el conocimiento de tales violaciones. Esas medidas 
deben estar encaminadas a preservar del olvido la memoria 
colectiva y, en particular, evitar que surjan tesis revisionistas y 
negacionistas. 


Adicionalmente se reconoce que el derecho a conocer a la verdad sobre 
las violaciones a los derechos humanos no sólo corresponde a cada 
pueblo, sino también que es un derecho de las víctimas y sus familias “a 
conocer la verdad acerca de las circunstancias en que se cometieron las 
violaciones y, en caso de fallecimiento o desaparición, acerca de la 
suerte que corrió la víctima” (Principio 4). Si bien estos principios no 
constituyen una fuente vinculante para los Estados, consideramos que 
deben ser observados en garantia de una efectiva lucha contra la 
impunidad en materia de violaciones a los derechos humanos. 


En el ámbito del Sistema Interamericano, la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (Comisión) es uno de los órganos que ha dado 
pasos importantes para el reconocimiento de este derecho, esfuerzo 
que ha sido luego acogido por la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos (Corte). 


Con relación a los casos que ha tenido conocimiento la Comisión y la 
Corte contra el Estado Peruano podemos citar algunos en los que se ha 
alegado que el derecho a la verdad ha sido uno de los derechos 
afectados. 


Nos referimos al Caso Castillo Páez?”º (1996) y Caso Barrios Altos?” 
(2001). En el primer caso, la Comisión sefialó lo siguiente: 


“en el supuesto que las dificultades de orden interno 
impidiesen identificar a los individuos responsables por 





250 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Castillo Páez, del 3 de noviembre de 


1997. 


25! Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Barrios Altos, del 14 de marzo del 


2001. 
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los delitos de esta naturaleza, subsiste el derecho de 
los familiares de la víctima de conocer cuál fue el 
destino de ésta y, en su caso, donde se encuentran 
sus restos”(parágrafo 90). 


Como se recordará este caso trata sobre la desaparición forzada de 
Ernesto Castillo Páez, joven universitario. La Comisión no alega 
expresamente que el derecho afectado fue el derecho a la verdad, pero 
al menos realiza una aproximación al mismo, aunque lo restringe en 
cuanto a su titularidad ya que se menciona que es un derecho de los 
familiares de la víctima. Debemos sefialar que la Corte no se pronunció 
sobre este aspecto básicamente porque consideró que se podría 
proteger este derecho de manera indirecta a través de la obligación de 
investigar que tiene el Estado. 


En relación al caso Barrios Altos, la Comisión fundamentó el derecho a 
la verdad en el derecho al debido proceso, el derecho a la protección 
judicial y el derecho a la libertad de expresión, reconocidos en la 
Convención Americana de Derechos Humanos (Convención): 


“La Comisión alegó que el derecho a la verdad se 
fundamenta en los artículos 8 y 25 de la Convención, 
en la medida que ambos son "instrumentales" en el 
establecimiento judicial de los hechos y circunstancias 
que rodearon la violación de un derecho fundamental. 
Asimismo, sefialó que este derecho se enraíza en el 
artículo 13.1 de la Convención, en cuanto reconoce el 
derecho a buscar y recibir información. Agregó que, en 
virtud de este artículo, sobre el Estado recae una 
obligación positiva de garantizar información esencial 
para preservar los derechos de las víctimas, asegurar 
la transparencia de la gestión estatal y la protección de 
los derechos humanos” (parágrafo 45). 


Lo importante de este alegato es que se amplía el ámbito de aplicación 
del derecho a la verdad a casos no necesariamente relacionados con 
desapariciones forzadas sino también a otro tipo de violaciones como 
las ejecuciones extrajudiciales que se detallan en el caso Barrios Altos. 
Asimismo, otro aporte de la Comisión es que fundamenta el derecho a la 
verdad en derechos que sí se encuentran reconocidos expressamente en 
el texto de la Convención. 


Es interesante que en este caso el Estado peruano sefialara que su 
estrategia en materia de derechos humanos partia de “reconocer 
responsabilidades, pero más que nada de proponer fórmulas integrales 
de atención a las víctimas en relación a tres elementos fundamentales: 
el derecho a la verdad, el derecho a la justicia y el derecho a obtener 
una justa reparación"(parágrafo 46). Es decir, el Estado no sólo se 
allanó en este alegato planteado por la Comisión sino que reconoció 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos: 

5. Estimular pesquisas e 
estudos sobre os efeitos 
colaterais dos medicamentos 
para o tratamento de HIV/AIDS e 
Hepatites; 





trabalho em elaboração permanente 


e índios; 
e segmentos populacionais de baixa renda; 
e efetivos militares e conscritos das Forças Armadas 


Assim, define-se as principais linhas estratégicas que orientam as ações na área da prevenção para a população em geral e 
as populações de maior vulnerabilidade e risco como sendo aquelas: 


e que promovem as mudanças de comportamento por meio do acesso à informação qualificada sobre os meios de 
transmissão e prevenção e para a percepção de risco; 


e que estabelecem modelos de intervenção que permitam considerar os diversos grupos populacionais, quanto à tomada 
de consciência em relação a sua situação de vulnerabilidade e risco, considerando os aspectos culturais, os contextos 
sociais e os valores relativos aos grupos envolvidos; 


e priorizam o desenvolvimento de trabalhos de intervenção baseados em peer education e outreach work (trabalho em 
pares e agentes comunitários de saúde), relevando as mudanças de práticas, atitudes, valores e crenças em relação às 
DST/aids; 

e fortalecem as redes sociais, objetivando atingir as ações de promoção e prevenção à saúde que dêem suporte social aos 
grupos envolvidos, criando alternativas para o enfrentamento da epidemia; 

e desenvolvem as parcerias com organizações não-governamentais, associações comunitárias e de classe, ampliando as 
ações de prevenção e a resposta à infecção pelo HIV; 

* promovem a criação de mecanismos institucionais para ampliar a participação do setor empresarial e das empresas 
privadas, e de outros agentes sociais na luta contra aids. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 

http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMIS7A1D4F9DITEMID1427587640EB43AFA238CCA9E9552E2CPTBRIE.htm) 


Implantação do diagnóstico do HIV e da sífilis nos 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), aumentando de 34% 
para 68% a testagem. 


(Fonte: Relatório de Monitoramento PPA 2004-2007 Ano Base 2006 - Caderno Ministério da Saúde) 


SITUAÇÃO ATUAL: As ações de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico do Programa Nacional de 
DST e Aids são orientadas para o desenvolvimento de projetos nas diversas áreas do conhecimento relacionadas ao 
enfrentamento da epidemia, tendo como foco a: 


e Produção de conhecimentos; 
e Articulação com atores envolvidos em atividades de ciência e tecnologia, em instituições nacionais e estrangeiras; 


e Divulgação/disseminação das informações e/ou processos tecnológicos e a capacidade de replicar experiências bem 
sucedidas; 


e Sustentabilidade quanto ao financiamento. 
Pesquisa 


A pesquisa e o desenvolvimento tecnológico são cruciais para o desenvolvimento econômico e social das nações. 
Apostando nisso, o Programa Brasileiro optou por uma estratégia de impacto nesse campo. Essa estratégia possibilitará 
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que propondría formulas integrales a las víctimas en relación al derecho 
a la verdad. 


Por su parte, la Corte también se pronunció sobre la afectación del 
derecho a la verdad e incluso amplió la titularidad de este derecho: 


“En el presente caso, es incuestionable que se impidió 
a las víctimas sobrevivientes, sus familiares y a los 
familiares de las víctimas que fallecieron, conocer la 
verdad acerca de los hechos ocurridos en Barrios 
Altos”(parágrafo 47). 


En el parágrafo transcrito podemos apreciar que la Corte considera que 
no sólo los familiares de las víctimas son titulares del derecho a la 
verdad sino también las víctimas sobrevivientes. 


A pesar de no ser un caso contra el Estado peruano, consideramos 
importante mencionar el caso Bámaca Velásquez contra Guatemala, en 
el cual la Corte realizó importantes precisiones sobre el derecho a la 
verdad. 


“en las circunstancias del presente caso, el derecho a 
la verdad se encuentra subsumido en el derecho de la 
víctima o de sus familiares a obtener de los órganos 
competentes del Estado el esclarecimiento de los 
hechos  violatorios y las  responsabilidades 
correspondientes, a través de la investigación y el 
juzgamiento que previenen los artículos 8 y 25 de la 
Convención”. 


En esta sentencia la Corte menciona expresamente el derecho a la 
verdad y además fundamenta este nuevo derecho en el debido proceso 
y la protección judicial reconocidos en la Convención. 


En consecuencia, en el ámbito del Sistema Interamericano de Derechos 
Humanos se reconoce cada vez más la importancia del derecho a la 
verdad en materia de investigación de violaciones de derechos humanos 
así como en la necesidad de las víctimas sobrevivientes como de sus 
familiares de conocer los hechos que ocurrieron. 


2. Marco jurídico interno 


En el ordenamiento jurídico peruano no encontramos un referente 
directo de un reconocimiento explícito del derecho a la verdad. Sin 
embargo, existen normas que pueden servir para una interpretación 
favorable para el reconocimiento de este derecho aunque en varias 
ocasiones han sido mal empleadas. 


No podemos omitir sefialar que en el proyecto de ley reforma 
constitucional se formuló la incorporación del derecho a la verdad al 
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catálogo de los derechos fundamentales?2, pero aún el proceso de 
reforma constitucional se encuentra suspendido, salvo algunos reformas 
parciales en otros temas. 


En tanto el derecho a la verdad implica conocer los hechos que 
generaron las violaciones a los derechos humanos y su consecuente 
investigación y sanción, se debe sefialar que el Estado peruano ha 
vulnerado este derecho con la dación de dos leyes de amnistia durante 
el gobierno del ex — presidente Alberto Fujimori. 


Nos referimos a la Ley 26479 (publicada el 15 de junio de 1995) y la Ley 
26492 (publicada el 2 de julio de 1995) que tenían por finalidad crear 
una impunidad alrededor de los militares y policias que habían sido 
investigados por violaciones de derechos humanos? En el ámbito 
interno, existió un rechazo inmediato a estas normas por parte de la 
sociedad civil, de los políticos, y de algunas instituciones. En el plano 
jurídico se presentó una demanda de inconstitucionalidad contra estas 
normas, aunque por razones procesales no se logró expulsar la norma 
del ordenamiento jurídico. 


Se tuvo que esperar hasta que la Corte se pronunciara sobre la 
incompatibilidad de estas normas con el texto de la Convención para 
que en el ámbito interno se dieran pasos con el fin de derogar este tipo 
de leyes. Fue en la sentencia del caso Barrios Altos que la Corte sefialó 
de manera enfática que: 


“las mencionadas leyes carecen de efectos jurídicos y 
no pueden seguir representando un obstáculo para la 


investigación de los hechos que constituyen este caso 
ni para la identificación y el castigo de los 
responsables, ni puedan tener igual o similar impacto 
respecto de otros casos de violación de los derechos 
consagrados en la Convención Americana acontecidos 
en el Perú”. (parágrafo 44) —subrayado nuestro-. 


Por su parte, la Constitución de 1993 sefiala que el Congreso de la 
República puede ejercer el derecho de amnistia (artículo 102, inciso 6). 
Sin duda que este fue uno de los argumentos jurídicos para justificar la 
dación de las leyes de amnistia mencionadas anteriormente. Es por ello, 
que durante el proceso de reforma constitucional se planteó restringir la 
prerrogativa del Congreso respecto a esta facultad. Así en el proyecto 
de ley de reforma constitucional se formuló el siguiente articulado: 


“(...) Los delitos de lesa humanidad y los crímenes de 
guerra son imprescriptibles. Son juzgados por los 





22 En el artículo 27 del proyecto de ley de reforma constitucional se sefíala lo siguiente: Artículo 2. Toda 
persona tiene derecho: 27. A la verdad. El Estado, a través de los órganos correspondientes, tiene la 
obligación de investigar y sancionar los delitos contra los derechos fundamentales (...). 

23 AJ respecto la Defensoria del Pueblo emitió un informe titulado: Amnistia vs. Derechos Humanos: 
Buscando Justicia. Serie de Informes Defensoriales. Informe Nº 57, del 2001. 
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tribunales ordinarios y están excluidos de los 
beneficios que puedan conllevar su impunidad, 
incluidos el indulto, la amnistia o el derecho de gracia” 
(artículo 26). 


Lo anterior se refuerza cuando en el artículo 152, inciso 8 del proyecto 
de ley de reforma constitucional se menciona que el Congreso de la 
República puede “ejercer el derecho de amnistia, con las limitaciones 
previstas en la Constitución, los tratados y las leyes”. 


De esta manera quedaba claro que no se debería justificar nunca más 
por un tema de reconciliación nacional la emisión de normas cuyo 
objetivo era lograr la impunidad en materia de violaciones de derechos 
humanos. Sin embargo, el debate sobre la reforma constitucional quedó 
suspendido en el Congreso y aún no se ha incorporado esta 
modificación en la Constitución. 


Finalmente, en el ámbito legislativo se han presentado algunas 
propuestas en torno a las Leyes de Amnistia Nº 26479 y Nº 26492. Nos 
referimos a la iniciativa legislativa presentada por la Fiscal de la Nación, 
Nelly Calderón Navarro, con el objeto de derogar estas normas debido 
a las confusiones que aún existen sobre su vigencia?”. Esta propuesta 
no ha estado exenta de críticas, ya que a decir de algunos se estaría 
buscando una mayor confusión sobre su aplicación para los casos que 
se vienen siguiendo contra los procesados por violaciones a los 
derechos humanos. A nuestra consideración, si bien la Corte 
Interamericana ha sefialado que estas normas carecen de efectos 
jurídicos, en el ámbito interno aún se encuentra pendiente la derogación 
de las mismas. Esta medida formal no puede entenderse como un 
reconocimiento por parte del Estado peruano que durante todo este 
tiempo estas normas se encontraban vigentes, ya que existe consenso 
internacional y nacional de que no se pueden invocar estar normas para 
sustraer de la justicia a los procesados por violaciones a los derechos 
humanos. 


3. Políticas públicas 


En el ámbito de las políticas públicas sin lugar a dudas que debe 
rescatarse la voluntad política del Gobierno de Transición de Valentin 
Paniagua para crear e instalar la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación (CVR) en atención al reclamo de la sociedad civil sobre 
la necesidad de su creación. Fue así que a través del Decreto Supremo 
065/2001-PCM, publicado el 4 de junio del 2001, se creó la CVR con el 
fin de que investigue los actos ocurridos entre el afio 1980 y el afio 
2000. Entre los temas de competencia de la CVR, se encontraron los 
siguientes hechos, siempre que hayan sido imputables a las 
organizaciones terroristas, a los agentes del Estado o a grupos 
paramilitares: 





24 A] respecto se puede revisar el Proyecto de Ley Nº 13485/2005/MP. 
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a)  Asesinatos y secuestros. 
b) Desapariciones forzadas. 
c) Torturas y otras lesiones graves. 


d) Violaciones a los derechos colectivos de las comunidades andinas 
y nativas del país. 


e) Otros crímenes y graves violaciones contra los derechos de las 
personas. 


Producto de dos afios de investigaciones, el 28 de agosto del 2003 se 
presentó el informe final de la CVR en el cual se realiza una descripción 
y análisis de las violaciones a los derechos humanos ocurridos durante 
el conflicto armado interno que vivió el Perú. Asimismo, se realizan 
recomendaciones en torno a los siguientes ejes: 


1. Reformas institucionales necesarias para hacer real el Estado de 
Derecho y prevenir la violencia. 


N 


Reparaciones integrales a las víctimas. 
3. Plan Nacional de Sitios de Entierro. 
4. Mecanismos de seguimiento de sus recomendaciones. 


Adicionalmente a estos ejes, la CWVR realizó otro tipo de 
recomendaciones. Con relación al derecho a la verdad se debe destacar 
aquella que invoca que no se utilice de manera discrecional las leyes de 
amnistia. En tal sentido, la CVR formula la siguiente recomendación: 
“Exhortar a los poderes del Estado a no utilizar discrecionalmente 
amnistias, indultos u otras gracias presidenciales, sino dentro del 
estricto marco establecido por la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. La CVR ha sido y es contraria a todo tipo de perdón legal por 
medio del cual se subordine la búsqueda de la verdad y la satisfacción 
de la justicia a razones de Estado. La reconciliación, como la 
entendemos y presentamos en este informe, supone descartar la 
intervención externa en lo que debe ser la labor estrictamente 
jurisdiccional” 2º. -subrayado nuestro-. 


Corresponde al Estado llevar cabo las recomendaciones sefialadas en 
el Informe Final, y por parte de la sociedad civil se espera que cumpla 
un papel vigilante para garantizar la adopción de medidas con el fin de 
que se cumplan con estas recomendaciones. 


4. Práctica del Estado peruano 





25 Comisión de la Verdad y Reconciliación. Informe Final. T. VIII, Capítulo 2 p. 119. 
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4.1. Decisiones no jurisdiccionales 


En el ámbito de las decisiones no jurisdiccionales debemos sefialar el 
esfuerzo de la Defensoria del Pueblo en la elaboración de informes 
específicos tendientes a exhortar al Estado en la adopción de normas y 
políticas con el fin de acabar con la impunidad en materia de violaciones 
a los derechos humanos. 


Al respecto podemos sefialar el Informe sobre Amnistia y Derechos 
Humanos en el cual se enfatiza que las leyes de amnistia Nº 26479 y Nº 
26492 “no se ajustaron a los parámetros que corresponden a un Estado 
constitucional y democrático de derecho. Así, no obedecieron a ninguna 
situación excepcional y menos aún a razones de justicia. Por el 
contrario, impidieron la investigación, juzgamiento y sanción de graves 
violaciones a los derechos humanos, garantizando la impunidad de sus 
autores pues se les sustrajo de la acción de la justicia”?**. 


4.2  Decisiones jurisdiccionales 


En el plano de decisiones jurisdiccionales, debemos sefialar algunas 
decisiones del Tribunal Constitucional que hacen referencia directa al 
derecho a la verdad. 


En el afo 1996, 37 congresistas presentaron una demanda de 
inconstitucionalidad contra la Ley 26479, denominada “Amnistia 
General a personal militar y civil para diversos casos” y la ley 26492, 
denominada “Interpretación y alcances de la ley de amnistia”. A juicio de 
los demandantes estas leyes han evitado “conocer la verdad de 
crímenes atroces, no obstante que el "Derecho a Conocer la Verdad" ha 
sido declarado por los organismos de Derechos Humanos de las 
Naciones Unidas. Se ha evitado no sólo conocer a los responsables 
directos de las violaciones de Derechos Humanos, sino también las 
responsabilidades mediatas y políticas que permitieron que ocurrieran 
estos hechos y que se los encubriera”. 


En la sentencia respectiva, correspondiente al expediente 013-96-AI/TC 
y publicada el 9 de mayo de 1997, el Tribunal declaró improcedente la 
demanda por considerar que se había producido sustracción de la 
materia, en tanto los efectos de las leyes impugnadas habían quedado 
agotados en el tiempo. Si bien esta decisión fue ratificada por los siete 
integrantes de la institución, el magistrado Aguirre Roca emitió un voto 
singular, en donde sefialó que las leyes de amnistia impugnadas eran 
contrarias a la Constitución y los derechos alegados por los 
demandantes, entre ellos, el “conocimiento de la verdad”. 


En el arfio 2004 el Tribunal tuvo oportunidad de pronunciarse sobre un 
caso de desaparición forzada en el cual consideró afectado el derecho a 





2» Defensoria del Pueblo. Amnistia vs. Derechos Humanos: buscando justicia. Lima: Defensoria del 
Pueblo, 2001, p. 73. 
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la verdad de la víctima, de sus familiares y de la Nación a conocer sobre 
estos hechos. Nos referimos a la sentencia del expediente 2488-2002- 
HC/TC, publicada el 22 de marzo del 2004. 


En este caso se presentó una demanda de hábeas corpus a favor de 
Genaro Villegas, estudiante desaparecido en 1992, en la cual se 
solicitaba que el Estado peruano lo devuelva con vida o informe dónde 
se encuentran sus restos mortales. 


Para el Tribunal, el derecho afectado en este caso fue el derecho a la 
verdad, el cual tiene dos dimensiones, una colectiva que consiste en el 
derecho de la Nación a conocer los hechos o acontecimientos 
provocados por las múltiples formas de violencia estatal y no estatal, y 
una individual que consiste en el conocimiento de la causa en que se 
cometieron las violaciones a los derechos humanos de las víctimas y 
familiares, y en caso de fallecimiento o desaparición, del destino que 
corrió la víctima. 


El Tribunal reconoció el derecho a la verdad como un derecho 
fundamental que se desprende del artículo 3 de la Constitución, pues se 
funda en la dignidad del hombre y en los principios de soberania del 
pueblo, del Estado democrático de derecho y de la forma republicana de 
gobierno. En tal sentido, consideró que “si bien detrás del derecho a la 
verdad se encuentran comprometidos otros derechos fundamentales, 
como la vida, la libertad o la seguridad personal, entre otros, éste tiene 
una configuración autónoma (..)”??”. 


Asimismo, el Tribunal afiadió que “el derecho a la verdad no sólo deriva 
de las obligaciones internacionales contraídas por el Estado peruano, 
sino también de la propia Constitución Política, la cual, en su artículo 
44º, establece la obligación estatal de cautelar todos los derechos y, 
especialmente, aquellos que afectan la dignidad del hombre, pues se 
trata de una circunstancia histórica que, si no es esclarecida 
debidamente, puede afectar la vida misma de las instituciones"?. En 
ese sentido, declaró fundada la demanda y ordenó al Ministerio Público 
que inicie la investigación correspondiente sobre los hechos 
mencionados. Asimismo, ordenó que el Juez de Ejecución le dé cuenta, 
cada seis meses, sobre el estado de las investigaciones?”º. 





257 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2488-2002-HC/TC, publicada el 22 de marzo del 
2004, fundamento 14. 

28 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2488-2002-HC/TC, publicada el 22 de marzo del 
2004, fundamento 8. 

29 El derecho a la verdad también fue analizado por el Tribunal en la sentencia del expediente 2529- 
2003-HC/TC (caso Peter Cruz Chávez), de 2 de julio de 2004 y publicada el 19 de julio de 2004. En este 
caso se trató de un hábeas corpus presentado a favor de una persona que fue vista por última vez en los 
acontecimientos ocurridos en el Penal de San Pedro (Lurigancho) los días 18 y 19 de junio de 1986. El 
Tribunal declaró fundada la demanda y ordenó al Ministerio Público que realice las investigaciones sobre 
este caso, que también identificó como una desaparición forzada. De otro lado, mediante Resolución del 
expediente 1441-2004 (caso Asociación Americana de Juristas - Rama del Perú), de 22 de julio de 2004 
y publicada 20 de agosto de 2004, el Tribunal Constitucional también se pronunció sobre otro caso 
relacionado con el derecho a la verdad. 
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Sin lugar a dudas que esta sentencia constituye una de las decisiones 
más importantes que ha emitido el Tribunal Constitucional en materia de 
derechos humanos así como de las obligaciones que debe observar el 
Estado peruano con relación al derecho a la verdad. 


Corresponde ahora asumir a los diferentes sectores del gobierno una 
política de lucha contra la impunidad ante las graves violaciones a los 
derechos humanos registrados en el Informe Final de la CVR. 


Cumplimiento de las obligaciones internacionales asumidas por el 
Perú con relación a los derechos económicos, sociales y culturales 


La Declaración de Quito “Acerca de la Exigibilidad y Realización de los 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC) en América Latina 
y El Caribe"?º, sefiala que estos derechos, al igual que los derechos 
civiles y políticos, son parte indisoluble de los derechos humanos y del 
derecho internacional de los derechos humanos, tal como constan en la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos, el Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC), la 
Declaración Americana de los Deberes y Derechos del Hombre, la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos y el Protocolo 
Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en 
materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales - Protocolo de 
San Salvador. 


Asimismo, los DESC han sido reafirmados y desarrollados a través de 
un gran número de instrumentos internacionales adicionales, tales como 
la Convención sobre los Derechos del Ni, la Convención Contra todas 
las Formas de Discriminación Contra la Mujer, los Convenios de la 
Organización Internacional del Trabajo relativos a los derechos 
fundamentales de la persona en el trabajo, el Convenio Nº 169 de la OIT 
sobre Pueblos Indígenas y Tribales, la Declaración de la Asamblea 
General de las Naciones Unidas sobre el Derecho al Desarrollo, y las 
declaraciones de Teherán, Viena, Copenhague, Río y Beijing, entre 
otras. 


En este sentido, es preciso sefialar que la realización plena de los 
DESC se inscribe dentro del concepto de desarrollo humano, generado 
en el seno del Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo 
(PNUD), el mismo que constituye un esfuerzo por colocar el crecimiento 
realmente al servicio de la calidad de vida de las personas?". Así, la 
noción de Desarrollo Humano y la ampliación de opciones y 
capacidades de la gente están intrinsecamente relacionadas. Los seres 


260 adoptada en Quito el 24 de Julio de 1998 por un vasto número de expertos y organismos de 
promoción de los derechos humanos de América, puede verse en http://www .pidhdd.org/quito.htm 

*1 ARTIGAS, Carmen. “La incorporación del concepto de derechos económicos, sociales y culturales al 
trabajo dela CEPAL”, Comisión Económica Para América Latina — CEPAL, División de Desarrollo 
Social, Unidad de Derechos Humanos, Serie Políticas Sociales Nº 72, Santiago de Chile, septiembre de 


2003. 
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humanos no pueden ejercer opción alguna si están sometidos al 
hambre, a la necesidad o la privación. Esto exige también que las 
personas puedan participar en la adopción de decisiones que afecten 
sus vidas?*2, 


Como esta expresado en el Informe sobre Desarrollo Humano 2000 del 
PNUD, los derechos humanos y el desarrollo humano comparten una 
misma visión que es el garantizar a todo ser humano la libertad, el 
bienestar y la dignidad. Esa identidad se plantea en términos de la lucha 
por siete libertades: 


- De la necesidad, para disfrutar de un nivel de vida digno. 


- De la discriminación, ya sea en razón del género, la raza, la 
discapacidad, el origen nacional o étnico o la religión. 


- Para desarrollar y hacer realidad la potencialidad humana de 
cada uno. 


- Para tener un trabajo decente, sin explotación. 


- Del temor, de las amenazas contra la seguridad personal, de la 
tortura, de la detención arbitraria y otros actos violentos. 


- De la injusticia y las violaciones al imperio de la ley. 


- Para participar en la adopción de decisiones, expresar opiniones 
y formar asociaciones. 


Esta noción de libertades reproduce esencialmente el preámbulo del 
Pacto Internacional de derechos económicos, sociales y culturales 
(PIDESC) suscrito el 16 de diciembre de 1966, que entró en vigor el 3 
de enero de 1976, y que hace referencia al hecho de liberar a los seres 
humanos del temor y la miseria?*. 


En este sentido, los derechos económicos, sociales y culturales fijan los 
límites mínimos que debe cubrir el Estado en materia económica y 
social para garantizar el funcionamiento de sociedades justas y para 
legitimar su propia existencia. Para el logro de este orden económico- 
social mínimo los instrumentos internacionales de derechos 
económicos, sociales y culturales no imponen fórmulas uniformes, pero 
requieren al menos que el Estado arbitre los medios a su alcance para 
cubrir las necesidades mínimas de la población en las áreas 
involucradas y defina políticas de mejoramiento progresivo del nivel de 
vida de los habitantes mediante la ampliación del disfrute de estos 
derechos. 





6º Op. Cit. P. 15. 
3 Op. Cit. Págs. 16-17. 
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Asimismo, los contenidos de los DESC y las obligaciones que les 
corresponden han sido elaboradas en varios documentos y por varias 
instituciones, incluyendo a los Principios de Limburgo y Maastricht, la 
Declaración de Bangalore y los Comentarios y Observaciones del 
Comité de la ONU de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales; y 
establecen límites a la discrecionalidad estatal en la decisión de sus 
políticas públicas. 


La asunción de obligaciones en este campo establece un catálogo de 
prioridades que el Estado se ha comprometido a asumir, debiendo 
dedicar prioritariamente sus recursos a cumplir estas obligaciones. Así, 
la obligación de destinar "hasta el máximo de los recursos de que 
disponga” contenida en el artículo 2.1 del PIDESC establece un orden 
de prelación para su utilización. 


Las obligaciones de los Estados respecto a los DESC comprenden: 


e Una obligación de respeto, consistente en la no interferencia del 
Estado en la libertad de acción y el uso de los recursos propios de 
cada individuo o de grupos o colectividades, en aras de 
autosatisfacer sus necesidades económicas y sociales; 


o Una obligación de protección, consistente en el resguardo del goce 
de estos derechos ante afectaciones provenientes de terceros; 


e Una obligación de satisfacer, de manera plena, el disfrute de los 
derechos; y 


e Una obligación de sancionar los delitos cometidos por servidores 
públicos, así como por personas físicas o jurídicas en casos de 
corrupción que violen o atenten contra los DESC. 


Además, el Estado tiene las siguientes obligaciones: 


a. Una obligación de no discriminación: amén de la obligación de 
trato igualitario y del principio de no discriminación, tanto en 
materia de derechos civiles y políticos como de derechos 
económicos, sociales y culturales, la obligación del Estado se 
extiende a la adopción de medidas especiales -incluyendo medidas 
legislativas y políticas diferenciales- para las mujeres y en 
resguardo de grupos en situación de vulnerabilidad y de sectores 
históricamente desprotegidos, tales como los ancianos/as, 
nihos/as, personas con discapacidad física, enfermos/as 
terminales, personas con problemas médicos persistentes, 
personas que padecen de enfermedades mentales, víctimas de 
desastres naturales, personas que viven en zonas riesgosas, 
refugiados, comunidades indígenas o los grupos bajo condiciones 
de pobreza extrema; 
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Una obligación de adoptar medidas inmediatas: los Estados 
tenen la obligación de adoptar medidas en un plazo 
razonablemente breve desde el momento mismo en que ratifican 
los instrumentos referidos a los DESC. Tales medidas deben 
consistir en actos concretos, deliberados y orientados lo más 
claramente posible hacia la satisfacción de la totalidad de los 
derechos. En todo caso corresponderá al Estado justificar su 
inactividad, demora o desviación en el cumplimiento de tales 
objetivos, y entre sus obligaciones inmediatas se encuentran: 


i La obligación de adecuar el marco legal: los Estados tienen 
la obligación de adecuar su marco legal a las disposiciones de 
las normas internacionales sobre derechos económicos, 
sociales y culturales. 


ii La obligación de producir y publicitar información: el 
derecho a la información constituye una herramienta 
imprescindible para hacer efectivo el control ciudadano de las 
políticas públicas en el área económica y social. Contribuye así 
mismo a la vigilancia por parte del propio Estado del grado de 
efectividad y obstáculos para la satisfacción de los derechos 
económicos, sociales y culturales, teniendo en cuenta además 
a los grupos que se encuentran en situación de vulnerabilidad. 
El Estado debe disponer los medios necesarios para garantizar 
el acceso en condiciones de igualdad a la información pública. 
Debe además producir información sobre el grado de 
efectividad de los DESC, así como de los obstáculos o 
problemas que impidan su adecuada satisfacción y sobre los 
grupos más vulnerables. 


iii. La obligación de proveer recursos judiciales y otros 
recursos efectivos: dada la ausencia de diferencias 
sustanciales entre derechos civiles y políticos y derechos 
económicos, sociales y culturales, el Estado -y la comunidad 
internacional- deben asegurar recursos judiciales o de otro tipo, 
aptos para hacer exigibles los derechos en caso de violación. 


La obligación de garantizar niveles esenciales de los derechos: 
el Estado tiene la obligación mínima de asegurar la satisfacción de 
niveles esenciales de cada uno de los derechos. Esta obligación rige 
aún en períodos de limitaciones graves de recursos, causadas por 
procesos de ajuste, de recesión económica o por otros factores. En 
estas situaciones, el Estado debe fijar un orden de prioridades en la 
utilización de los recursos públicos, identificando a los grupos 
vulnerables que serán beneficiados con el fin de efectuar un eficaz 
aprovechamiento de la totalidad de los recursos de que disponga. 


La obligación de progresividad y su correlativa prohibición de 


regresividad: el Estado tiene el deber de encaminarse hacia la 
plena efectividad de los derechos, por lo que viola la idea de 
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éticos de 
pesquisa. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


fortalecer a competência nacional em áreas diversas do conhecimento em HIV/aids e outras DST, reduzindo a dependência 
externa na pesquisa e desenvolvimento de insumos estratégicos para o enfrentamento da epidemia, como fármacos e 
medicamentos, vacinas e microbicidas, kits para diagnóstico e monitoramento e preservativos. Nesse esforço de busca da 
auto-suficiência nacional o Programa Brasileiro vem intensificando sua parceria com outras instituições e agências nacionais 
de apoio à pesquisa e ao desenvolvimento, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e as 
Fundações Estaduais de Apoio à Pesquisa (FAP). 


Redes Nacionais de Pesquisa do PN - DST/Aids 


O Programa Nacional de DST e Aids, por meio da Unidade de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, vem colaborando no 
processo de estruturação de redes nacionais de pesquisa nas áreas de Doenças Sexualmente Transmissíveis, HIV e Aids, 
envolvendo grupos consolidados e emergentes das cinco regiões brasileiras, com a finalidade de: 


1. Promover a necessária articulação entre instituições de pesquisa e universidades, públicas ou privadas, gestores, 
trabalhadores e usuários do sistema de saúde, das diversas macro-regiões brasileiras; 


2. Asssegurar formação de recursos humanos nos diferentes níveis: científico, tecnológico e do Sistema Único de 
Saúde - SUS; 


3. Estimular a interação transdisciplinar e multi-institucional entre pesquisadores e instituições nacionais e 
internacionais; 


4. Estimular a transferência de tecnologia e de conhecimentos para o setor produtivo estatal ou privado, e para 


instituições governamentais; 

5. Fomentar a inovação e o desenvolvimento tecnológico de produtos e processos; 

6. Promover a efetiva incorporação dos resultados de pesquisa ao processo decisório governamental. 
Desenvolvimento Tecnológico 

As ações de pesquisa e desenvolvimento de insumos estratégicos para o enfrentamento da epidemia envolvem estudos 
voltados para vacinas, microbicidas, fármacos, medicamentos, kits para diagnóstico e monitoramento e preservativos. 
VACINAS 


O Brasil vem realizando ações para ampliar o envolvimento nacional em pesquisas visando o desenvolvimento de vacinas 
contra o HIV/aids. 


A reconhecida capacidade brasileira no desenvolvimento de vacinas para outras doenças associadas a agentes infecciosos 
favorece a ação nacional nesta área. Os objetivos são o desenvolvimento de vacinas que melhorem a vida de pessoas 
vivendo com o HIV/aids e a proteção de uma pessoa que venha a ser exposta ao HIV. O Plano Nacional de Vacinas Anti-HIV 
descreve as etapas necessárias para atingir estes objetivos. 


O Comitê Assessor de Vacinas, do qual fazem parte importantes pesquisadores da área e representantes da Sociedade Civil 
assessora o PN na operacionalização deste Plano. 

O Brasil tem participado de pesquisas em cooperação com organismos e instituições do exterior que atuam nesta área, 
como com a Organização Mundial de Saúde - OMS, o National Institute of Health - NIH, dos Estados Unidos e a Agence 
Nationale Française de Recherche contre le SIDA et les Hepatites Virales B et C - ANRS, da França e com a International 
AIDS Vaccine Iniciative - IAVI. 

No esforço brasileiro para o desenvolvimento de vacinas anti-HIV/Aids destaca-se a participação da Sociedade Civil como, 
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progresividad su inacción, su irrazonable demora y/o la adopción de 
medidas que impliquen el retroceso de tales derechos. Es prohibido 
al Estado la implementación de políticas regresivas, entendiendo por 
tales aquellas que tengan por objeto o como efecto la disminución 
del estado de goce de los derechos económicos, sociales y 
culturales. En este sentido: 


ii | Las normas reglamentarias aparentemente regresivas conllevan 
una presunción de invalidez que obliga al Estado a justificarlas 
plenamente bajo condiciones de escrutinio estricto. 


il. La progresividad implica que los Estados fijen de manera 
inmediata estrategias y metas para lograr la vigencia plena de los 
DESC, con un sistema verificable de indicadores que permitan 
una supervisión desde los sectores sociales. La progresividad 
implica la aplicación inmediata de los contenidos mínimos de los 
DESC para garantizar una vida digna y unas condiciones 
mínimas de subsistencia. 


iii. Conforme al Principio 72 de Limburgo, se considerará que el 
Estado Parte comete una violación al Pacto si, por ejemplo: 


o No logra adoptar una medida exigida por el Pacto; 

o No logra remover, con la mayor brevedad posible y cuando 
deba hacerlo, todos los obstáculos que impidan la 
realización inmediata de un derecho; 


º No logra aplicar con rapidez un derecho que el Pacto 
exige; 
o No logra, satisfacer una norma internacional mínima de 


realización, generalmente aceptada, y para cuya 
satisfacción está capacitado; 


o Adopta una limitación a un derecho reconocido en el Pacto 
por vías contrarias al mismo; 


o Retrasa o detiene la realización progresiva de un derecho, 
a menos que actúe dentro de los límites permitidos en el 
Pacto o que dicha conducta se deba a una falta de 
recursos o a una situación de fuerza mayor; 

º No presenta los informes exigidos por el Pacto?**. 


Así, como se puede apreciar, los DESC forman parte de los valores 
fundamentales de una verdadera democracia, entendida como el 
conjunto de prácticas socio-políticas que nacen de la participación y libre 
autodeterminación de los ciudadanos/as y los pueblos. Por ello, la 





24 Declaración de Quito, Ptos. 20 y 26 a 29. 
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promoción de los DESC constituye un deber de especial urgencia e 
importancia para todas las sociedades y gobiernos. 


DERECHO A LA ALIMENTACIÓN 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La construcción y definición del derecho humano a la alimentación ha 
pasado por diversas etapas, desde su reconocimiento en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos; el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales; la Declaración Universal sobre la 
Erradicación del Hambre y la Malnutrición, así como la Declaración del 
Milenio; la Declaración de Roma sobre Seguridad Alimentaria Mundial y 
la Declaración de la Cumbre Mundial sobre la Alimentación. 


A partir de 1996, como consecuencia de la Cumbre Mundial de la 
Alimentación, celebrada en Roma en el mismo afio, se da un empuje 
importante al contenido del mencionado derecho. Concretamente, en 
1999, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, a 
través de la Observación General Nº 12, define el derecho a una 
alimentación adecuada estableciendo que este derecho se ejerce 
"cuando todo hombre, mujer, nifio O nifia, ya sea solo o en común con 
otros, tiene acceso físico y económico, en todo momento, a la 
alimentación adecuada y a los medios para obtenerla”. Asimismo se 
determinan los elementos claves del derecho a la alimentación, a saber, 
la disponibilidad de alimentos, la accesibilidad -tanto económica como 
física- y la aceptabilidad por parte de los consumidores, de culturas muy 
diferentes. 


Asimismo, en este documento se precisa el concepto de seguridad 
alimentaria, indicando que: 


“Existe seguridad alimentaria cuando todas las 
personas tienen en todo momento acceso físico y 
económico a suficientes alimentos inocuos y nutritivos 
para satisfacer sus necesidades alimenticias y sus 
preferencias en cuanto a alimentos con el fin de llevar 
una vida activa y sana. A este respecto, es necesaria 
una acción concertada a todos los niveles. Cada país 
deberá adoptar una estrategia en consonancia con sus 
recursos y capacidades para alcanzar sus objetivos 
propios y, al mismo tiempo, cooperar en el plano 
regional e internacional para dar soluciones colectivas 
a los problemas mundiales de la seguridad alimentaria. 
En un mundo de instituciones, sociedad y economía 
cada vez más entrelazadas, es imprescindible 
coordinar los esfuerzos y compartir las 
responsabilidades”. 
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Igualmente, cabe destacar la creación por parte de Naciones Unidas de 
la relatoria especial sobre el derecho a la alimentación. Para llevar a 
cabo su mandato, el relator recibe información sobre violaciones del 
derecho a la alimentación, coopera con los gobiernos, las agencias de 
Naciones Unidas y ONG para promover y realizar el derecho a la 
alimentación; asimismo, identifica los retos que van surgiendo para la 
aplicación y realización del derecho. 


En el ámbito de la puesta en practica del derecho a la alimentación, 
merece destacarse la aprobación por parte del Comité de Seguridad 
Alimentaria de la FAO, de las "Directrices voluntarias en apoyo de la 
realización progresiva del derecho a una alimentación adecuada”, las 
mismas que son el resultado del trabajo conjunto realizado por 
representantes gubernamentales y de la sociedad civil. 


Según se sefiala en el texto aprobado, “el objetivo de estas Directrices 
voluntarias es proporcionar orientación práctica a los Estados respecto 
de sus esfuerzos por lograr la realización progresiva del derecho a una 
alimentación adecuada”. Al ser voluntarias, no establecen obligaciones 
jurídicamente vinculantes ni para los Estados ni para las organizaciones 
internacionales; sin embargo, "se alienta a los Estados a aplicar estas 
Directrices voluntarias al elaborar sus estrategias, políticas, programas y 
actividades, y sin hacer discriminación alguna por motivos de raza, 
color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier 
otra condición social”. 


Se diría que todo está preparado para que el derecho humano a la 
alimentación sea reconocido como tal, sin embargo, como sefiala el 
relator especial de Naciones Unidas, siguen existiendo serios 
obstáculos que ponen de manifiesto la notoria falta de coherencia entre 
políticas y actuaciones por parte no sólo de los Estados, sino también 
de los organismos internacionales y la sociedad en general. En 
concreto, apunta los siguientes: 


- La evolución del comercio mundial. 

- La deuda externa y su incidencia en la seguridad alimentaria. 

- La evolución de la biotecnologia y su influencia sobre el acceso, 
la disponibilidad y la seguridad de la alimentación. 

- Las guerras. 

- La corrupción. 

- El acceso a la tierra y al crédito. 

- La discriminación de la mujer. 


Marco jurídico interno 
Lamentablemente, el derecho a la alimentación no se encuentra previsto 
en la Constitución Política del Perú y tampoco ha sido materia de 


desarrollo en la legislación. Ello conlleva a un estado de desprotección, 
que trae como consecuencia la imposibilidad de exigir el cumplimiento 
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de este derecho, a pesar de que el derecho humano a la alimentación 
es prioritario porque de él depende el ejercicio de otros derechos, como 
el derecho a la vida. Sin embargo, en atención al artículo 3º de la 
Constitución que establece una lista abierta de derechos fundamentales, 
podemos concluir que su respeto puede ser solicitado por los 
ciudadanos ante los tribunales nacionales a través de los procesos 
constitucionales. 


Por otra parte, cabe mencionar que, de acuerdo con el Informe Anual 
2004 de la Coordinadora Nacional de Derechos Humanos, el concepto 
de seguridad alimentaria, vinculado al de alimentación adecuada, ha 
sido incorporado en el Decreto Supremo Nº 118-2002-PCM, según el 
cual 


“se entiende por seguridad alimentaria al acceso 
material y económico a alimentos suficientes, inocuos y 
nutritivos para todos los individuos, de manera que 
puedan ser utilizados adecuadamente para satisfacer 
sus necesidades nutricionales y Ilevar una vida sana, 
sin correr riesgos indebidos de perder dicho acceso. 
Esta definición incorpora los conceptos de 
disponibilidad, acceso, uso y estabildad en el 
suministro de alimentos” 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social ha implementado el 
Programa de Asistencia Alimentaria (PRONAA), el cual contribuye a 
mejorar el estado nutricional de la población infantil, con énfasis a los 
niÃos y nifas menores de 5 afios de edad y población vulnerable; así 
también, brinda asesoría técnica a los Gobiernos Locales en la gestión 
de los programas sociales transferidos. 


En este sentido, el PRONAA; viene llevando a cabo programas y 
proyectos, tales como: 


- El Programa de Comedores Infantiles. Persigue contribuir con el 
estado nutricional de la población infantil menor de 6 arios de edad, 
mediante la asistencia alimentaria y actividades de motivación y 
capacitación a madres. (A nivel nacional) 


- El Programa de Complementación Alimentaria para Grupos en 
Mayor Riesgo-PACFO. Se propone prevenir la desnutrición con el 
fin de evitar dafios irreversibles en el crecimiento y desarrollo 
intelectual de los infantes comprendidos entre los 6 a 36 meses de 
edad, residentes en los departamentos de mayor pobreza. 
(Ancash, Apurímac, Ayacucho, Cajamarca, Cusco, Huancavelica, 
Huánuco, Madre de Dios y Puno). 
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El Programa de Alimentación y Nutrición a la Familia de Alto 
Riesgo-PANFAR. Se plantea la mejora del estado nutricional de los 
niÃos y nifias menores de 36 meses y de sus madres, identificadas 
en aquellas familias de zonas de extrema pobreza del país, con 
riesgo a sufrir desnutrición crónica. (Amazonas, Arequipa, 
Huanuco, Ica, Junín, La Libertad, Lambayeque, Loreto, Moquegua, 
Cerro de Pasco, Piura, San Martín, Tacna, Tumbes y Ucayali) 


El Proyecto Piloto Intervención Educativo Nutricional para Prevenir 
y Disminuir la Desnutrición de Nifos y Nifias Menores de 2 afios de 
Edad y de sus Madres. Contribuye al desarrollo nutricional de la 
población infantil (nifos y nifas menores de 2 afios de edad) y 
mejorar la calidad de vida mediante la educación alimentario 
nutricional a las madres.(Lima; Provincia Callao; Distrito Ventanilla- 
AA.HH. Pachacútec) 


El Proyecto de Desayunos Escolares. Se propone contribuir a 
mejorar el nivel nutricional de la población en edad escolar, 
prioritariamente en zonas con alta tasa de desnutrición infantil y 
situación de extrema pobreza, lo que conlleva a mejorar su 
capacidad de aprendizaje y asistencia a la escuela. (A nivel 
nacional) 


El Proyecto de Almuerzos Escolares. Tiene como objeto 
complementar la alimentación de la población escolar, 
prioritariamente en zonas con alta tasa de desnutrición infantil y 
situación de extrema pobreza, en la perspectiva de mejorar su 
capacidad de aprendizaje y asistencia a la escuela. (A nivel 
nacional) 


El Programa de CEIS y PRONOEIs. Se propone la mejora del 
estado nutricional y prevenir retrasos en el crecimiento de la 
población infantil localizados en los distritos de extrema pobreza a 
nivel nacional. (A nivel nacional) 


El Proyecto Asistencia Alimentaria a Nifios Preescolares y de 
Educación Primaria en Areas Rurales -PER 4808. Tiene como 
objeto mejorar el nivel nutricional de la población en edad pre- 
escolar y escolar, prioritariamente en zonas con alta tasa de 
desnutrición y situación de extrema pobreza, conllevando a mejorar 
su capacidad de aprendizaje y asistencia a la escuela. (Ayacucho, 
Apuríimac y Huancavelica) 


Hogares y Albergues. Brindan atención alimentaria a los nifios y 
nihas y adolescentes alojados en hogares y albergues e 
instituciones benéficas. (Amazonas, Ancash, Apurímac, Arequipa, 
Ayacucho, Cajamarca, Lima, Cusco, Huancavelica, Huánuco, 
Junín, La Libertad, Madre de Dios, Moquegua, Piura, Puno, San 
Martin y Ucayali). 
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Atención a Comedores. Tienen por objeto mejorar las condiciones 
de acceso a la alimentación de personas de bajos recursos, 
constituyéndose los comedores como agentes de cambio, con 
carácter comunitario, desempefio dinámico y desarrollo 
organizacional. (A nivel nacional) 


Subsidios a Comedores. Su objeto es complementar la dieta 
alimentaria de la población pobre de los comedores populares de 
Lima Metropolitana y Callao, con un subsidio pecuniario. (Lima; 
Provincias: Lima y Callao) 


Alimentos por Trabajo. Estimula el trabajo comunitario no 
remunerado de los miembros de las familias rurales por su 
participación en la ejecución de diversas obras. (A nivel nacional) 


El Proyecto Promoción del Desarrollo Sustentable de 
Microcuencas Altoandinas -PER 6240. Su objeto es generar 
condiciones para que los hogares pobres inviertan en capital 
humano mediante la educación y la capacitación; posibilitar la 
adquisición y conservación de bienes por parte de las familias 
pobres; crear condiciones para que los hogares cuya seguridad 
alimentaria depende de recursos naturales degradados puedan 
contar con medios de subsistencia más sostenibles. (Ayacucho, 
Apuríimac y Huancavelica) 


El Programa Nacional de Apoyo Alimentario (PRONAA) 
BENEFICENCIA. Su fin es brindar apoyo | alimentario 
complementario que permita cubrir la ingesta diaria de alimentos 
de la población en situación de pobreza o en estado de abandono. 
(Lima; Provincia Callao) 


El PRONAA-VICARÍA DE LA CARIDAD. Ofrece apoyo alimentario 
complementario que permita cubrir la ingesta diaria de alimentos 
de la población en situación de pobreza o en estado de abandono. 
(Arequipa, Cajamarca, Lima y Cusco) 


El PRONAA-HERMANITAS DE LOS ANCIANOS 
DESAMPARADOS. Ofrece apoyo alimentario complementario que 
permita cubrir la ingesta diaria de alimentos de la población en 
situación de pobreza o en estado de abandono. (Arequipa, 
Cajamarca, Lima y Cusco) 


El PRONAA-FUNDACIÓN POR LOS NINOS brinda apoyo 
alimentario complementario para permitir cubrir la ingesta diaria de 
alimentos de los nifos, nifas y adolescentes en situación de 
abandono. (A nivel Nacional, con excepción de Cusco, Amazonas, 
San Martin) 


El PRONAA-HOGAR DE CRISTO cuyo objeto es brindar apoyo 
alimentario complementario que permita cubrir la ingesta diaria de 
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alimentos de la población en situación de pobreza o en estado de 
abandono. (Cajamarca, Lima, Ancash, Cusco, Piura y La Libertad) 


- El PRONAA-CONADIS tiene como finalidad ofrecer apoyo 
alimentario complementario que permita cubrir la ingesta diaria de 
alimentos de la población discapacitada y en situación de pobreza 
o en estado de abandono. (Arequipa, Cajamarca, Lima, 
Lambayeque, Ancash, Junín, Huánuco, Ucayali, Puno y La 
Libertad) 


- El PRONAA-PEBAL. Brinda apoyo alimentario complementario con 
el objeto de cubrir la ingesta diaria de alimentos de la población en 
situación de pobreza o en estado de abandono. (Lima) 


- ACTAS DE COMPROMISOS, suscritas también para brindar 
apoyo alimentario complementario que permita cubrir la ingesta 
diaria de alimentos de la población en situación de pobreza o en 
estado de abandono atendida por instituciones benéficas. (A nivel 
nacional) 


- El Programa de Alimentación y Nutrición para Pacientes con 
Tuberculosis y sus Familias- PANTBC. Se encuentra orientado a 
proporcionar recursos alimentarios al paciente ambulatorio con 
tuberculosis y dos de sus contactos cercanos. (A nivel nacional) 


- El Programa de Alimentación y Nutrición dirigido al Menor en 
Estado de Abandono y Riesgo Nutricional-PROMARN. Tiene como 
finalidad mejorar la dieta alimentaria (tipo almuerzo) del menor de 6 
a 14 aos de edad, entre nifios/as y adolescentes que estudian y 
trabajan y se encuentran en situación de abandono, riesgo moral y 
de salud. (Arequipa, Lima. Cusco, Junín, Ica, Moquegua, San 
Martín, Cerro de Pasco, Ucayali y Tacna) 


Desde el Ministerio de la Producción, por su parte, y especial desde el 
subsector pesquero?, se han venido promoviendo un conjunto de 
políticas en orden a asegurar el derecho fundamental de todas las 
personas a acceder a alimentos sanos y nutritivos, en consonancia con 
el derecho humano a una alimentación apropiada y a no padecer 
hambre, contemplándose, entre otras, la necesidad de: 


- Promover medidas con vistas a propiciar un entorno pacífico y 
estable que priorice la seguridad alimentaríia y sea favorable 
para el desarrollo económico, social sostenible y equitativo del 
sector pesquero; 


- Establecer mecanismos jurídicos para promover la 
conservación y la utilización sostenible de los recursos 
pesqueros; 





25 MINISTERIO DE LA PRODUCCIÓN (PRODUCE), Ofício Nº 1100-2005/PRODUCE/DVM-PE de 
fecha 24 de octubre de 2005. 
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Proporcionar igualdad de oportunidades a los hombres y 
mujeres en la educación y capacitación respecto de la 
producción, elaboración y comercialización de alimentos 
provenientes de la pesca y la acuicultura; 


Impulsar la inversión en el mejoramiento de los recursos 
humanos, que son de vital importancia para un desarrollo 
sostenible de la pesca. 


Poner en práctica políticas pesqueras que permitan a los 
pescadores, como Pproductores de alimentos, obtener un 
rendimiento justo de su trabajo, capital y gestión, y estimulen la 
conservación y la ordenación sostenible de los recursos 
naturales. 


Mejorar el acceso en condiciones de igualdad de los hombres y 
las mujeres a los recursos naturales productivos; 


Establecer políticas y aplicar programas para aumentar al 
máximo, de manera económica, social y ambientalmente 
correcta, la producción pesquera sostenible, especialmente de 
los principales alimentos básicos, con miras a alcanzar la 
seguridad alimentaria; 


Fortalecer los sistemas de ensefianza, capacitación, mejora de 
los conocimientos prácticos y extensión en el sector pesquero, 
garantizando iguales oportunidades a los hombres y a las 
mujeres y una estrecha interacción con los sistemas de 
investigación y con los pescadores y silvicultores, en particular 
los que trabajan en pequefia escala y otros productores de 
alimentos y sus organizaciones representativas. 


Fortalecer y elaborar programas coordinados en apoyo de la 
investigación para fomentar la seguridad alimentaría. Tales 
programas habrán de centrarse en una investigación 
interdisciplinaria que proporcione una base científica para las 
políticas y medidas encaminadas a mantener la base de los 
recursos naturales, incrementando a la vez el potencial 
productivo de la pesca, incluida la acuicultura. En este contexto, 
se prestará la debida atención a las zonas menos dotadas de 
recursos naturales, promoviéndose una mayor cooperación con 
el sector privado; 


Potenciar el marco interinstitucional que permita la plena 
participación de todas las partes interesadas, con inclusión de 
los pescadores y sus organizaciones de base, así como del 
sector privado, en la determinación de las necesidades de 
investigación; 
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- Promover las investigaciones necesarias para proseguir los 
esfuerzos internacionales encaminados a preparar, difundir y 
aplicar la información sobre los pronósticos climáticos que 
permitirá aumentar la productividad pesquera sostenible; 


- Estimular y habilitar las organizaciones de pescadores 
artesanales, fortaleciendo las estructuras institucionales para 
definir sus responsabilidades y proteger sus derechos y los de 
los consumidores; 


- Fomentar sistema de producción,  elaboración y 
comercialización de alimentos que aumenten las oportunidades 
de empleo en condiciones estables, lucrativas e igualitarias y 
equitativas, incluyendo el desarrollo de actividades que 
combinen la producción pesqueras con actividades de 
elaboración y comercialización, industrias artesanales y 
turismo; 


- Estimular la organización social y económica de la población 
rural, haciendo especial hincapié en el fomento de las 
cooperativas de pescadores, de modo que puedan intervenir 
activamente en la adopción de decisiones, la vigilancia y la 
evaluación o en los programas de desarrollo rural; 


- Reconocer las organizaciones de pescadores y consumidores a 
nivel local y nacional, y proponer un dialogo regular y la 
colaboración con los respectivos gobiernos regionales y locales, 
y su vinculación con todas las instituciones y sectores 
pertinentes en relación con la pesca sostenible y con la 
ordenación sostenible de los recursos naturales; 


- Promover la habilitación de los pescadores artesanales y de 
sus familias para crear sus propias cooperativas y actividades 
comerciales, así como instituciones financieras y mutualistas 
para pescadores; 


- Mejorar la cooperación y el intercambio entre los pescadores y 
sus organizaciones representativas; y 


- Respaldar las inversiones que contribuyan a la seguridad 
alimentaría sostenible y promuevan la conservación, utilización 
y ordenación sostenible de los recursos naturales y las 
actividades pesqueras. 


En cuanto concierne a las políticas y medidas implementadas desde el 
Ministerio de Agricultura, cabe referir que el mismo viene 
implementando su accionar alrededor de tres estrategias nacionales 
para enfrentar la pobreza: 
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a) La Estrategia Nacional de Desarrollo Rural (ENDR) normada 
por el Decreto Supremo Nº 065-2004-PCM; 


Db) La Estrategia Nacional de Seguridad Alimentaria (ENSA), 
normada por el Decreto Supremo Nº 066-2004-PCM; y el 


Cc) Plan Nacional de Superación de la Pobreza (PNSP), regulado 
por el Decreto Supremo Nº 064-2004-PCM. 


DERECHO A LA EDUCACIÓN 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


El derecho a la educación está contemplado en el artículo 26 de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos, en el cual se sefiala que 
toda persona tiene derecho a al educación, así como que la educación 
tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad humana. 


Posteriormente, en el afo de 1960, en el sistema universal de 
protección de derechos humanos se aprobó la Convención relativa a la 
Lucha contra las Discriminaciones en la Esfera de la Ensefianza. Sin 
embargo, es realmente con el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (1966) que se desarrolla con mayor 
amplitud y de manera general el derecho a la educación. Para los 
grupos que se encuentran en una situación de vulnerabilidad, este 
derecho ha tenido un especial tratamiento en la Convención sobre la 
Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer 
(artículo 10) y en la Convención Sobre los Derechos del NiÃio (artículo 
28). 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas ha serialado a este respecto que el derecho a la 
educación, reconocido en los artículos 13 y 14 del Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, así como en otros 
tratados internacionales, tales como la Convención sobre los Derechos 
del Nifio y la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, es muy importante. A pesar de que se ha 
clasificado de distinta manera como derecho económico, derecho social 
y derecho cultural. 


“Es, todos esos derechos al mismo tiempo. 
También, de muchas formas, es un derecho civil 
y un derecho político, ya que se sitúa en el 
centro de la realización plena y eficaz de esos 
derechos. A este respecto, el derecho a la 
educación es el epítome de la indivisibilidad y la 
interdependencia de todos los derechos 
humanos"?. 





266 ComirÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 11, Planes de 
acción para la enserianza primaria (Art.14), 11/05/99. E/C.12/1999/4, CESCR, párrafo 2. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


por exemplo, os Boletins do Grupo de Incentivo à Vida - GIV. 
MICROBICIDAS 


O desenvolvimento de novos microbicidas, produtos aplicados diretamente na vagina, permitirá às mulheres se protegerem 
e protegerem os seus parceiros sexuais contra a infecção pelo HIV/AIDS e outras DSTs. Embora tenha ocorrido progresso 
significativo no desenvolvimento desta tecnologia preventiva, com novos produtos em fase relativamente avançada de 
investigação, no cenário internacional ainda são muito baixos os investimentos alocados a esta área. Para que se possa 
avançar nesse campo e chegar a um microbicida barato, disponível no mercado na próxima década, será necessário 
aumento considerável do investimento financeiro, promovendo a necessária parceria entre pesquisadores, governos, 
agências de apoio à pesquisa, indústria e pessoas vivendo com HIV/AIDS em escala global. O PN/DST/AIDS no Brasil vem 
realizando esforço importante nessa direção, apoiando os dois projetos abaixo relacionados: 


Kits para diagnóstico e monitoramento 


A garantia de acesso dos pacientes a exames laboratoriais para o diagnóstico e monitoramento do HIV e das DST, como é o 
caso da sífilis, hepatite, infecção por clamídia e aids, é um componente essencial da política nacional no enfrentamento 
desses agravos. A capacitação nacional nesse setor é prioridade do PN-DST/AIDS, através de atividades diversas de apoio 
à pesquisa, ao desenvolvimento tecnológico, à avaliação da qualidade do diagnóstico laboratorial e a padronização de 
metodologias usadas na Rede Nacional de Laboratórios. 

Medicamentos 

A produção nacional de medicamentos anti-retrovirais é fator essencial para a viabilidade da distribuição universal e 
gratuita dessas drogas para as pessoas que vivem com HIV/AIDS. Hoje, o Brasil produz nove anti-retrovirais e discute 
a licença compulsória de novos medicamentos, colocando o debate acesso universal e gratuito ao tratamento da aids no 
cenário internacional. A licença compulsória permitiria que laboratórios brasileiros, públicos ou privados, produzissem os 
medicamentos a preços menores, resultando na diminuição dos custos com a compra de medicamentos importados. O 
Brasil fez recentemente a licença compulsória do Efavirenz, mas o tema continua em discussão. Os nove anti-retrovirais 
produzidos no Brasil são a didanosina (ddI), a lamivudina (3TC), a zidovudina (AZT), a estavudina (d4T), o indinavir, o 
Ritonavir (RTV), a nevirapina, o Saquinavir (SQV) e a associação AZT+3TC em um mesmo comprimido. 

Apoio à avaliação ética, regulatória e em propriedade intelectual. 

O PN-DST/Aids vem promovendo uma série de atividades e eventos em apoio à avaliação ética, regulatória e em 
propriedade intelectual relacionadas às suas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico. 

Dentre estas ações está a realização do Seminário Internacional - Pesquisa em Vacina Anti-HIV: Questões Éticas e 
Regulatórias e a obediência à Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS 


http://www .aids.gov.br/data/Pages/LUMISCO9E036FITEMIDD4DDC17952254CiAB09A22C9C2A0781EPTBRIE.htm) 


Informação adicional 


A missão do Programa Nacional de DST e Aids (PN-DST/AIDS) é reduzir a incidência do HIV/aids e melhorar a qualidade de vida das pessoas vivendo com HIV/aids. Para isso, foram 
definidas diretrizes de melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos às pessoas portadoras de aids e outras DST; de redução da transmissão vertical do HIV e da sífilis; de aumento da 
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En consecuencia, es posible afirmar que este derecho pertenece al 
ámbito de la autonomia de la persona y constituye el medio idóneo que 
permite a los seres humanos marginados económica y socialmente salir 
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de la pobreza y participar plenamente en sus sociedades. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ha sefialado, 
también, que este derecho tiene cuatro características fundamentales e 


interrelacionadas, que son: 


“a) Disponibilidad. Debe haber instituciones y 


programas de enserianza en cantidad suficiente 
en el ámbito del Estado Parte. Las condiciones 
para que funcionen dependen de numerosos 
factores, entre otros, el contexto de desarrollo 
en el que actúan; por ejemplo, las instituciones 
y los programas probablemente necesiten 
edificios u otra protección contra los elementos, 
instalaciones sanitarias para ambos sexos, 
agua potable, docentes calificados con salarios 
competitivos, materiales de ensefianza, etc.; 
algunos necesitarán además bibliotecas, 
servicios de informática, tecnologia de la 
información, etc. 


b) Accesibilidad. Las instituciones y los programas 


de enserianza han de ser accesibles a todos, 
sin discriminación, en el âmbito del Estado 
Parte. La accesibilidad consta de tres 
dimensiones que coinciden parcialmente: 


No discriminación. La educación debe ser 
accesible a todos, especialmente a los grupos 
no vulnerables de hecho y de derecho, sin 
discriminación por ninguno de los motivos 
prohibidos; 


ii) Accesibilidad material. La educación ha de ser 


asequible materialmente, ya sea por su 
localización geográfica de acceso razonable 
(por ejemplo, una escuela vecinal) o por medio 
de la tecnología moderna (mediante el acceso a 
programas de educación a distancia); 


iii) Accesibilidad económica. La educación ha de 


estar al alcance de todos. Esta dimensión de la 
accesibilidad está condicionada por las 
diferencias de redacción del párrafo 2 del 
artículo 13 respecto de la enserianza primaria, 
secundaria y superior: mientras que la 
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ensefianza primaria ha de ser gratuita para 
todos, se pide a los Estados Partes que 
implanten | gradualmente la | ensefianza 
secundaria y superior gratuita. 


c) Aceptabilidad. La forma y el fondo de la 
educación, comprendidos los programas de 
estudio y los métodos pedagógicos, han de ser 
aceptables (por ejemplo, pertinentes, 
adecuados culturalmente y de buena calidad) 
para los estudiantes y, cuando proceda, los 
padres; este punto está supeditado a los 
objetivos de la educación mencionados en el 
párrafo 1 del artículo 13 y a las normas mínimas 
que el Estado apruebe en materia de 
enserfianza (véanse los párrafos 3 y 4 del 
artículo 13. 


d) Adaptabilidad. La educación ha de tener la 
flexibilidad necesaria para adaptarse a las 
necesidades de sociedades y comunidades en 
transformación y responder a las necesidades 
de los alumnos en contextos culturales y 
sociales variados”?*”. 


El derecho a la educación debe impartirsse según el principio de no 
discriminación en todos los niveles, tales como: 


1.- Educación primaria: es el nivel educativo que brinda los 
conocimientos elementales a los nifios con el fin de que puedan 
satisfacer sus necesidades básicas de aprendizaje. UNICEF 
considera que el componente más importante de la educación 
básica es la educación primaria. Cabe recordar que la educación 
básica es un concepto más amplio que el de educación primaria 
dado que no sólo comprende la esfera escolar sino también la 
esfera familiar. 


2.- Educación secundaria: Presupone la conclusión de la educación 
primaria y la consolidación de los fundamentos del desarrollo 
humano y del aprendizaje durante toda la vida. 


3.- Ensefianza técnica y Pprofesional: el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales ha establecido que este tipo de 
ensefianza forma parte del derecho a la educación y del derecho al 
trabajo. Su objetivo principal es obtener un desarrollo económico, 
social y cultural mediante la actividad laboral plena y productiva. 





27 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 13 EI 
derecho a la educación (Art. 13), 18/12/99, E/C.12/1999/10, CESR, párrafo 6. 


211 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


4.- Ensefianza superior: La característica singular de este tipo de 
ensefianza radica en que su disponibilidad está condicionada por 
el criterio de la capacidad de cada persona. Los otros tipos de 
ensefianza se rigen por el criterio de la mayor “accesibilidad para 
todos” sin distinción. 


5.- Educación Especial: Adecuada para alumnos con discapacidad 
severa o multidiscapacidad. 


Otro instrumento importante para el establecimiento o reafirmación de 
una normativa internacional aplicable al derecho a la educación es la 
Recomendación concerniente a la Educación para la Comprensión, 
Cooperación y Paz Internacionales y Sobre la ensefianza de los 
Derechos Humanos y Libertades Fundamentales, que fue adoptada por 
la Conferencia general de la Organización de las Naciones Unidas para 
la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO) en 1974. Al respecto, 
Vladimir Kartashkin afirma que 


“todos los niveles y formas de ensefianza deben 
guiarse por los principios establecidos en esta 
Recomendación, que puede considerarse un desarrollo 
detallado de los objetivos de la educación 
especificados en el artículo 26, párrafo 2 de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos". 


En lo que se refiere al Perú, el Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales ha recomendado al Estado peruano que 


“aumente sus inversiones en la educación. El Comité 
recuerda a este respecto la obligación del Estado Parte 
de garantizar la educación obligatoria y gratuita a todos 
los nifios en el Perú, con el fin de reducir la tasa de 
analfabetismo"?*º. 


En el ámbito del sistema interamericano de protección de los derechos 
humanos, la Convención Americana sobre Derechos Humanos sefiala 
en su artículo 26 que: 


“Los Estados Partes se comprometen a adoptar 
providencias, tanto a nivel interno como mediante la 
cooperación internacional, especialmente económica y 
técnica, para lograr progresivamente la plena 
efectividad de los derechos que se derivan de las 
normas económicas, sociales y sobre educación, 
ciencia y cultura, contenidas en la Carta de la 





268 EATARSHKIN, Vladimir Derechos económicos, sociales y culturales. En: Las dimensiones 
internacionales de los derechos humanos Vol. 1 Editado por Karel Vasak, SERBAL/UNESCO, 
Barcelona, 1984 p.189. 

29º COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Recomendaciones al 
Informe Inicial presentado por el Perú. E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 1997. párrafo 37. 
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Organización de los Estados Americanos, reformada 
por el Protocolo de Buenos Aires, en la medida de los 
recursos disponibles, por vía legislativa u otros medios 
apropiados.” 


Sin embargo, es el Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales “Protocolo de San Salvador”, el instrumento que 
ha desarrollado el derecho a la educación a través de su artículo 13, 
cuyo numeral 2 establece que: 


“Los Estados partes en el presente Protocolo 
convienen en que la educación deberá orientarse 
hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y 
del sentido de su dignidad y deberá fortalecer el 
respeto por los derechos humanos, el pluralismo 
ideológico, las libertades fundamentales, la justicia y la 
paz. Convienen, asimismo, en que la educación debe 
capacitar a todas las personas para participar 
efectivamente en una sociedad democrática y 
pluralista, lograr una subsistencia digna, favorecer la 
comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las 
naciones y todos los grupos raciales, étnicos o 
religiosos y promover las actividades en favor del 
mantenimiento de la paz.”. 


Marco jurídico interno 


El artículo 6 de la Constitución Política de 1993 sefiala que es deber y 
derecho de los padres educar a sus hijos. Asimismo, en el artículo 13 se 
establece que la educación tiene como finalidad el desarrollo integral de 
la persona humana, por ende el Estado reconoce y garantiza la libertad 
de ensefianza. Esta disposición se ve desarrollada con más claridad en 
el artículo 14, en donde, entre otras cosas, se sefiala que la educación 
promueve el conocimiento, el aprendizaje y la práctica de las 
humanidades, la ciencia, la técnica, las artes, la educación física y el 
deporte, además de establecer que los medios de comunicación social 
deben colaborar con el Estado en la educación y en la formación moral y 
cultural. 


En el artículo 15, se otorga una protección constitucional frente a los 
casos de maltrato que se produzcan en la escuela; mientras que en los 
artículos 16 y 17 se alude al deber que tiene el Estado de asegurar que 
nadie se vea impedido de recibir educación adecuada por razón de su 
situación económica o de limitaciones mentales o físicas, a que la 
educación inicial, primaria y secundaria son obligatorias y a la gratuidad 
de la ensefianza cuando este servicio es prestado por el Estado. En las 
universidades públicas el Estado también garantiza el derecho a 
educarse gratuitamente a los alumnos que mantengan un rendimiento 
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satisfactorio y no cuentan con los recursos económicos necesarios para 
cubrir los costos de la educación. 


Finalmente, en el artículo 18, se establece que la educación universitaria 
tiene como fines la formación profesional, la difusión cultural, la creación 
intelectual y artística y la investigación científica y tecnológica. El Estado 
garantiza la libertad de cátedra y rechaza la intolerancia. 


En este contexto de protección constitucional, Es importante sefialar la 
legislación que se ha venido implementando en materia de educación. 


- Ley Nº 28118 - Ley que reconoce los servicios docentes 
efectivamente prestados en el nivel de Educación Básica. 


- Decreto Supremo Nº 013-2005. Reglamento de la Ley General de 
Educación. 


- Ley Nº 28044. Ley General de Educación. 
- Ley de Promoción del Libro y Fomento de la Lectura 


- Ley Nº 27806 - Ley de transparencia y acceso a la información 
pública. 


- Ley del Colegio Profesional de Profesores del Perú 


- Ley Nº. 26549 - Aprueba la Ley de los Centros Educativos 
Privados. 


- Ley Nº 27665.- Ley de protección a la economía familiar respecto 
al pago de pensiones en centros y programas educativos 
privados 


- Ley Nº 27558. Ley de Fomento de la Educación de las Nifias, 
Nifios y Adolescentes en Areas Rurales. 


- Ley Nº 28530. Ley de Promoción al acceso a Internet para 
Personas con Discapacidad y de adecuación del espacio físico 
en cabinas públicas de internet. 


- D.D.Nº 096-2003-ED. Disponen que el Ministerio de Educación 
leve a cabo planes y proyectos que garanticen la ejecución de 
acciones sobre educación inclusiva en el marco de la Década de 
la Educación Inclusiva 2003-2012. 


Al respecto, es preciso mencionar que el 16 de agosto del 2004 se 
aprobó la Ley del Fondo Nacional de Desarrollo de la Educación 
Peruana (FONDEP), por la cual se contribuye al financiamiento y 
ejecución de actividades y proyectos educativos. 
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Si bien estas normas pueden establecer un marco legal que 
complementa las disposiciones constitucionales en materia de 
educación, es necesario precisar que a pesar de ello, el fenómeno de la 
corrupción también se ha hecho presente en este ámbito, lo cual genera 
una serie de retrasos en el cumplimiento de la legislación ya sefialada y 
por ende afecta la tutela del derecho a la educación. 


Ante esta situación, es importante tener en cuenta el Proyecto de Ley 
Anticorrupción en el Sector Educación, el mismo que recoge las 
novedades introducidas en la Convención de las Naciones Unidas 
contra la Corrupción, proponiéndose medidas concretas de prevención 
relacionadas al empleo público, a la transparencia de la gestión 
educativa, a la prevención en las instituciones educativas y a la 
participación y vigilancia ciudadana. 


En este proyecto, también se sefiala la necesidad de elaborar y aprobar 
Códigos de Ética en todas las instancias de gestión educativa, lo que 
permitirá reflexionar sobre las normas de conducta que profesores y 
empleados públicos se proponen respetar y de esa manera introducir las 
consideraciones éticas en el ejercicio de la función docente. De igual 
manera, el proyecto de ley propone la vigilancia ciudadana como 
medida de prevención de la corrupción. Esta vigilancia se ejerce desde 
los órganos de participación y vigilancia de las instancias de gestión 
educativa de acuerdo con lo establecido en la Ley General de 
Educación, Ley Nº 28044, es decir desde los consejos educativos 
institucionales y los consejos participativos locales y regionales de 
educación. 


Así, para luchar contra la corrupción, se requiere en primer término 
voluntad política de las instituciones públicas implicadas. En este 
sentido, a nivel del Acuerdo Nacional, se ha aprobado el “Pacto de 
Compromisos Recíprocos por la Educación” presentado por el Consejo 
Nacional de Educación. En él se propone como punto tercero la 
“Moralización del Sector Educativo” a través de la implementación de un 
plan anticorrupción concertado con mecanismos claros de prevención y 
sanción oportuna en todos los niveles. Ello significa que las fuerzas 
políticas del país han acordado enfrentar la corrupción en todos los 
ámbitos de la gestión educativa. 


Políticas públicas 


Conforme a las recomendaciones emitidas por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 
1997), y tomando en cuenta las recomendaciones previstas en el 
Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, el Estado 
peruano, a través del Ministerio de Educación, ha implementado o viene 
implementando las siguientes medidas: 


a) Respecto de la solicitud de tomar “Medidas eficaces para eliminar 
todas las formas de discriminación y de marginación de que son 
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víctimas las poblaciones autóctonas en el disfrute de sus 
derechos económicos, sociales y culturales”. 


- Se puso en marcha la Comisión Multisectorial de Fomento a 
la Educación de la Nifia y Adolescente Rural. 


- El Ministerio de Educación presentó el Proyecto de Ley 
Nacional de Lenguas. 


Db) Respecto de la recomendación referida al “Aumento de 
inversiones en la educación, asimismo se debe garantizar la 
educación obligatoria y gratuita a todos los niÃos en el Perú, con 
el fin de reducir la tasa de analfabetismo”. 


- En 2001 la tasa de analfabetismo bajó a 12,1%, en 
comparación con el 12,8% registrado en 1993 (datos del 
Ministerio de Educación). 


- Se implementó el Programa Huascarán?””, que es un proyecto 
estratégico destinado a incorporar las nuevas tecnologias a 
los procesos de ensefianza-aprendizaje y mejorar la calidad 
del sistema educativo. 


- Se está implementado el Programa Nacional de 
Alfabetización, en el marco del Plan Maestro de Alfabetización 
2002-2012. 


- De igual manera, se viene Ilevando a cabo el Programa de 
Emergencia Educativa 2004-2006, a través del cual se 
pretende afrontar los problemas de deterioro de la educación 
pública, en el marco de una gran movilización nacional por el 
logro de aprendizajes claves. 


- En esta misma línea se viene implementando el Plan Nacional 
de una Educación para Todos?”!, con el cual se busca que el 





”0 Mediante DS Nº 067-2001-ED, publicado en el Diario Oficial “El Peruano” el 16 de noviembre del 
2001, el Gobierno del Perú aprobó la creación del Proyecto Huascarán, encargado de desarrollar, 
ejecutar, evaluar y supervisar con fines educativos, una red nacional, moderna, confiable, con acceso a 
todas las fuentes de información y capaz de transmitir contenidos de multimedia, a fin de mejorar la 
calidad educativa en las zonas rurales y urbanas. En forma previa, el Gobierno aprobó el D.S. Nº 066- 
2001-PCM mediante el que se aprobaron los lineamientos de políticas generales para masificar el acceso 
a Internet en el Perú; estableciêndose, a través de este último dispositivo, que las entidades 
gubernamentales identifiquen y desarrollen proyectos pilotos regionales y nacionales basados en 
tecnologias de la información, según el ámbito de su competencia. 


21 El Plan Nacional de Educación tiene como antecedente el Acuerdo Nacional suscrito durante el 
gobierno del Presidente Alejandro Toledo, en julio de 2002, el mismo que — en palabras del especialista 
en temas de educación Manuel Iguifiz - “marca un cambio muy importante en la política peruana, pues 
lo integran los partidos políticos junto con importantes instituciones de la sociedad civil como iglesias, 
organizaciones sindicales, empresarios, figuras de la cultura, el Congreso Nacional y el Poder Ejecutivo. 
El Acuerdo expresó la reacción ante la crisis política, la búsqueda de rumbos y la voluntad de formular 
un proyecto nacional. El Acuerdo formuló políticas de Estado, abordando temas cruciales puestos en el 
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Estado y la Sociedad Civil logren, de manera concertada y 
con una perspectiva de género, interculturalidad, cohesión 
social y desarrollo humano sostenible, asegurar ofertas 
educativas de calidad y modelos de gestión eficientes y 
descentralizados que reduzcan los factores de exclusión e 
inequidad y que logren formar integralmente personas 
capaces de desarrollar su identidad, autoestima y 
capacidades; de integrarse adecuada y criticamente a la 
sociedad, en armonía con su entorno; y de contribuir con la 
construcción de una sociedad democrática, solidaria, 
inclusiva, próspera, tolerante y forjadora de una cultura de 
paz. 


- Enlo que se refiere al índice de alfabetismo para el 2004, el 
PNUD sefialó que éste era de 85%. 


En lo que respecta a los recursos públicos para la educación, estos 
legaron a su nivel más bajo con un 1.6% del PBI en 1990, luego 
comenzó una tendencia hacia una recuperación que nos sitúa en un 
3.76% de participación, no obstante lo cual éste se mantiene todavia 
muy por debajo de los promedios latinoamericanos. La situación de la 
educación en el Perú, por ello, se encuentra en una profunda crisis que 
incluso ha obligado al Gobierno a declararla en emergencia para los 
afios 2004-2006, mediante el Decreto Supremo Nº 201-2003-ED. 


Según estudios elaborados por la UNESCO, tal situación podría 
resumirse en las siguientes cifras?”?; 


" Población 5-14 afios (Y% del total): 22,7 
" Población 15-19 afios (% del total): 10,7 


" Afios de escolarización obligatoria: 11 

" Tasa neta matrícula educación primaria: 103,1 

" Tasa neta matrícula educación secundaria: 61,5 
" Tasa analfabetización adultos (15 afios y +): 11,2 


De acuerdo con el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos, la crisis no afecta sólo a la estructura orgánica del 
sistema educativo sino a que principalmente se ve perjudicada la calidad 





foco por la transición democrática, así como viejos problemas estructurales del país. Está conformado 
por 30 políticas de Estado, que tienen que ver con cuatro objetivos básicos: democracia y Estado de 
Derecho; equidad y justicia social; competitividad del país; y Estado eficiente, transparente y 
descentralizado. La ubicación de la educación como componente de un programa global, tal como se 
planteó en 1999, se amplia en el Acuerdo Nacional. La educación es una de las políticas de equidad y de 
Justicia”. Y ubicar la educación dentro de un amplio abanico de políticas, y a la vez con importantes 
funciones sociales propias, dice Iguifiz, es un logro que recoge vertientes de pensamiento más 
integradoras. Al reconocer la centralidad de la educación no se pretende nublar la densidad consustancial 
a todos los âmbitos del desarrollo humano, y se supera la pretensión de desvincular la educación como 
clave independiente de dicho desarrollo, sin requerimientos de cambios en otros âmbitos como los 
económicos”. Iguifiiz Manuel, REVISTA IBEROAMERICANA DE EDUCACIÓN. Nº 34 (2004), pp. 


Ver en http://www .iesalc.unesco.org.ve/ 
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de la educación que se brinda en los diversos niveles del sistema. Como 
consecuencia de ello los estudiantes peruanos se encuentran entre los 
últimos lugares de la región. (Prueba ILECE, 1998 y Prueba PISA 2000, 
Fuente: Consejo Nacional de Educación (2004)” Aprendizaje de Calidad 
para Todos”). El Informe indica que estas mediciones muestran como la 
mayoría de alumnos terminan la primaria más no logran desarrollar su 
capacidad para la comunicación integral. 


Las familias que matriculan a sus hijos en escuelas públicas en el Perú 
financian una parte importante de la educación. Esto responde a que el 
nivel del gasto público en educación es tan bajo que en muchos casos 
las escuelas simplemente no podría operar sin la contribución de los 
padres?”?. 


Otro problema que ahonda la crisis es la marcada desigualdad en el 
acceso a la educación de calidad, según procedencia geográfica y nivel 
socioeconómico. El Informe, tomando datos del Ministerio de Educación, 
sefala que las estadísticas disponibles por áreas de residencia 
muestran que la desaprobación y la deserción escolar son 
sustantivamente mayores en las zonas rurales, llegando a duplicar las 
cifras de las zonas urbanas en el caso de la educación primaria. En el 
Informe, al analizarse las estadísticas, se encuentran que al comparar 
por gestión (privada y estatal) del centro educativo, se Ilegan a triplicar 
estas disparidades. 


En este sentido, da cuenta que para el Ministerio de Educación, el 60% 
de las diferencias en el rendimiento académico responden a las 
características socioeconómicas de las escuelas (públicas/ privadas), y 
el 40% restante a diferencias atribuibles a las características 
individuales de los alumnos. 


Con relación a la educación superior, indica el Informe que, el afio 
pasado se produjeron largas y en ocasiones violentas protestas 
estudiantiles, denunciando manejos irregulares en la administración de 
importantes universidades del país (Universidad Nacional de Ingeniería, 
Universidad Nacional de Trujillo y la Universidad Nacional del Altiplano). 


Cabe indicar que el presupuesto asignado al sector es indefectiblemente 
insuficiente y se encuentra muy lejos de alcanzar los montos fijados por 
el Acuerdo nacional, que propone que el Estado incremente anualmente 
la asignación para este sector en un monto equivalente al 0,25% de PBl 
hasta alcanzar la meta del 6% del total. 


Según el estudio “El Sentido de la Il Reforma Universitaria en el Perú”, 
realizado por el actual Ministro de Educación del Perú Javier Sota Nadal 
para el Instituto Internacional para la Educación Superior en América 





73 Saavedra, Jaime y Suárez Pablo. GRADE, 2002, Documento de Trabajo 38. ISBN 9972-615-22-7. 
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Latina (IESALC) de la UNESCO?”, la educación superior universitaria 
en los tres últimos aos ha tenido en cifras el siguiente comportamiento: 


ano 2000 2001 2002 
Universidades 77 79 75 
Públicas 31 a3 a3 
Privadas 46 46 42 
Postulantes ag2,7aS a81,832 aS7.970 
Ingresados 103,398 103,342 106.667 
Matriculados 415465 435,639 448.412 
Graduados 52.405 52,526 54.639 
Titulados 39.834 40,777 41.345 
Docentes 35.455 34.477 34.669 


En 1980 existian en el Perú 35 universidades, 25 públicas y 10 privadas, 
con un total de 257,220 alumnos, correspondiendo 183,317 a las 
públicas y 73,903 a las privadas; es decir, existia un claro predominio, 
en magnitud, de la universidad pública sobre la privada. En 1994 el 
número de universidades se equilibró: 28 públicas y 28 privadas. Con la 
creación y acción del CONAFU las universidades privadas superaron en 
número a las públicas, ahora son 46 y las públicas. 


Conforme a la prospección efectuada por Sota Nadal, no solamente se 
habrá duplicado en 20 arios el número de universidades y de alumnos, 
sino que es previsible que, a mediano plazo, el número de estudiantes 
en las universidades privadas será mayor que en las públicas. Según 
Sota Nadal?”, los factores explicativos de este fenómeno tienen que ver 
con 


1. El descrédito de la universidad pública que, desde los ochenta y 
aun antes, se sumió en una extrema politización (sectarismo 
político) —ya observada y criticada por Basadre — que la hizo 
intermitente en su funcionamiento14, fenómeno negativo que 
levantó la alternativa privada para sectores de ingresos altos y 
medios, que prefirieron pagar su educación en instituciones que 
les ofrecieran orden y funcionamiento continuo. Este fenómeno 
social generó la segmentación de clases que hoy se observa en 
las universidades peruanas, especialmente en Lima. 


2. Las crisis fiscales que afectaron al sector público, en especial a 
las universidades públicas en el rubro de inversiones 
(infraestructura académica) y remuneraciones (docentes), 
afectando negativamente su calidad y perdiendo imagen frente a 
sectores sociales que antes las tenían como alternativa. 


3. La mayor dificultad de ingreso a la universidad pública que a la 
privada. 





Sota Nadal, Javier. LAS REFORMAS EN LA EDUCACIÓN SUPERIOR EN AMÉRICA LATINA Y 
EL CARIBE PONENCIA: “EL SENTIDO DE LA II REFORMA UNIVERSITARIA EN EL PERÚ”. 
Ver en http://www .iesalc.unesco.org.ve/ 

*º Ob. Cit. Pág. 
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cobertura do diagnóstico e do tratamento das DST e da infecção pelo HIV; de aumento da cobertura das ações de prevenção em mulheres e populações com maior vulnerabilidade; da redução 
do estigma e da discriminação; e da melhoria da gestão e da sustentabilidade. 


Para fomentar a descentralização das ações foi instituída uma política de incentivo - com a definição de um conjunto de municípios que deveriam receber recursos extras para o desenvolvimento 
de ações de prevenção e controle ao HIV/aids e outras DST, com base em critérios epidemiológicos, capacidade instalada e capacidade gestora das Secretarias de Saúde. Ainda na perspectiva da 
descentralização das ações, foram implementadas as Normas Operacionais de Assistência (NOAS-SUS 2001), com a pactuação das competências de estados e municípios no processo de gestão. 


Para expandir a qualidade e acesso das intervenções buscou-se a ampliação das ações de promoção e prevenção; a inserção dos grupos mais vulneráveis nas redes de atenção; o acesso aos 
insumos para adoção de práticas mais seguras (preservativos, gel lubrificante, kits de redução de danos); e a implantação do projeto Quality Improvement. Ainda visando à expansão da 
cobertura e à equidade, através da implementação de serviços de referência em assistência e casas de apoio focalizam-se populações emergentes, populações distantes e pessoas vivendo com 
HIV e aids. Além disso, foram pactuadas as responsabilidades do Ministério da Saúde, Estados e Municípios para aquisição e distribuição de medicamentos anti-retrovirais e para tratamento de 
infecções oportunistas e outras DST. Outra ação é a ampliação do acesso ao diagnóstico do HIV e outras DST. 


Esses processos estão sendo implementados graças ao fortalecimento das parcerias e das articulações intersetoriais governamentais e não governamentais, que buscam ainda a promoção dos 
direitos humanos das pessoas vivendo com HIV e aids. 


Para aumentar a efetividade das ações, são implementadas, também, a produção e a disseminação de informações oportunas e de qualidade para subsidiar os níveis de decisão, com a 
elaboração de um plano diretor de informação e informática. Esse plano inclui: o conhecimento da prevalência do HIV, da sífilis e outras DST (população geral e populações específicas); a 
consolidação de um sistema de monitoramento de indicadores do Programa Nacional, o Monitoraids; o monitoramento da resistência do HIV aos ARV e do gonococo aos antibióticos; a 
implantação de uma rede de vigilância de eventos clínicos e reações adversas; a implementação do sistema de controle de exames laboratoriais (CD4 e Carga Viral) - SISCEL e do sistema de 
controle logístico de medicamentos anti-retrovirais - SICLOM; o aprimoramento da vigilância biológica e comportamental; a criação de sistema de gestão e a divulgação dos resultados das 
pesquisas. 


O fomento à produção de conhecimento também se faz pela incorporação e desenvolvimento de novas tecnologias; pela caracterização de subtipos circulantes do HIV; pela definição de 
resistência primária aos anti-retrovirais; e pelo financiamento de pesquisas e desenvolvimento tecnológico - visando à competência científica e tecnológica nacional. 


Ainda nessa perspectiva, buscam-se a estruturação de redes nacionais para desenvolvimento tecnológico de vacinas e microbicidas e para pesquisas clínicas; a elaboração de plano estratégico 
para desenvolvimento de fármacos e medicamentos e de testes diagnósticos e de acompanhamento clínico; o aprimoramento da gestão; a institucionalização do monitoramento e avaliação; a 
implementação da política de formação e regulação de recursos humanos; e o fortalecimento e ampliação da cooperação técnica, científica e tecnológica entre países. 

(Fonte: Site do Ministério da Saúde - AIDS: 


http://www aids.gov.br/data/Pages/LUMISB9C1F777ITEMID78020DDE914743769235B72DOF8F642DPTBRIE.htm) 
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PRESUPUESTO NACIONAL DE EDUCACION Y CULTURA 


DE UNIVERSIDADES PUBLICAS (millones) 









Universidad Pública (3) 718 817 8a4 961 
Educación y Cultura (2) 3,858 4,434 4,650 5,157 o 
Nacional en soles (1) 24,765 29,524 31,947 34,046 JBf12 
Universidad Pública ($) 270 279 264 276 272 
Educación y Cultura ($) 1,450 1,515 1,315 1,478 1,480 
VETA IRES) 9,307 10,087 9,449 9,761 10,203 
Tipo Cambio 2.661 2.927 3,381 3.488 3.500 
(2/1) % 15.6 15.0 14.6 15.1 14.5 
(MA) % 2.9 2.8 2.8 2.8 2 
(3M(2) % 18.6 18.4 19.2 18.6 184 


Fuente MEF e INEI 


Concluye el Informe, sefalando que la crisis en este sector se debe a 
que el Estado ha asumido su responsabilidad frente a la educación sólo 
como un servicio y no como un derecho, en función de la dignidad de los 
seres humanos sin distinción alguna. 


Prácticas del Estado 


La constitución de 1993 establece un conjunto de disposiciones 
relacionadas con el derecho a la educación de los nifos. El Tribunal 
Constitucional tuvo oportunidad de pronunciarse sobre este tema a partir 
de una demanda de amparo presentada por una madre de familia, a 
favor de su menor hijo, contra el Director de un centro educativo quien 
impidió su matrícula. 


Al respecto, en la sentencia del expediente 0052-2004-AA/TC (caso 
J.J.C.C) publicada el 5 de octubre del 20004, el tribunal sefialó que si 
bien los padres tienen el derecho de escoger los centros educativos de 
sus hijos y, por su parte, el Estado tiene el deber de asegurar que nadie 
se vea impedido de recibir educación adecuada por razón de su 
situación económica, también es necesario que el derecho de los nifos 
a la educación se interprete de conformidad con el interés superior del 
nio. 


De esta manera, para resolver este caso tomó como referencia lo 
dispuesto en el artículo 3.1. de la Convención sobre los Derechos del 
Niho ratificada por el Estado peruano, según el cual: 


“(...) en todas las medidas concemnientes a los nifios 
que tomen las instituciones públicas o privadas de 
bienestar social, los tribunales, las autoridades 
administrativas o los órganos legislativos, una 
consideración primordial a que se atenderá será el 
interés superior del nifo” 
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En el caso concreto citado, el Tribunal consideró que el Director del 
centro educativo demandado debió adoptar todas aquellas medidas 
necesarias, oportunas y adecuadas para tratar de ratificar la matrícula, y 
así garantizar el derecho a la educación del menor de edad, lo cual no 
ocurrió desconociéndose de este modo el citado interés superior del 
nifio por lo que declaró fundada la demanda?*”º. 


DERECHO A LA SALUD 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La Declaración Universal de Derechos Humanos, sefiala en su artículo 
25 que toda persona tiene derecho a un nivel de vida adecuado que le 
asegure, así como a su familia, la salud y el bienestar. Posteriormente, 
el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
estableció en su artículo 12 que los Estados Partes reconocen el 
derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud 
física y mental. La Convención sobre la Eliminación de todas las formas 
de Discriminación contra la Mujer, también desarrolla el derecho a la 
salud respecto a la mujer en sus artículos 11 y 12. 


Así, según la Organización Mundial de la Salud (OMS) el derecho a la 
salud implica un estado físico y mental saludable, y no se limita a la 
ausencia de alguna enfermedad o dolencia. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ha sefialado 
que: 


“el derecho a la salud está estrechamente vinculado 
con el ejercicio de otros derechos humanos y depende 
de esos derechos, que se enuncian en la Carta 
Internacional de Derechos, en particular el derecho a 
la alimentación, a la vivienda, al trabajo, a la 
educación, a la dignidad humana, a la vida, a la no 
discriminación, a la igualdad, a no ser sometido a 
torturas, a la vida privada, al acceso a la información y 
a la libertad de asociación, reunión y circulación. Esos 
y otros derechos y libertades abordan los 
componentes integrales del derecho a la salud”?””. 


Por tanto, el derecho a la salud no debe entenderse únicamente como el 
derecho a estar sano. Este derecho contiene un conjunto de libertades y 
derechos. Entre las libertades se encuentran el derecho a controlar su 
salud y su cuerpo, la libertad sexual y genésica, el derecho a no padecer 
injerencias, como el derecho a no ser sometido a torturas ni a 





26 A] reespecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesosconstitucionales 
en el Péru. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Julio 2005. 

27 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación General Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 3. 
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tratamientos y experimentos médicos no consensuales. Entre los 
derechos, están: el derecho a un sistema de protección de la salud que 
brinde a las personas oportunidades iguales para disfrutar del más alto 
nivel posible de salud. 


Según el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales el 
concepto del “más alto nivel posible de salud” “tiene en cuenta tanto las 
condiciones biológicas y socioeconómicas esenciales de la persona 
como los recursos con que cuenta el Estado”?'º. Es necesario precisar 
que el derecho a la salud tiene dos dimensiones una individual y otra 
social. La primera significa que es inherente al ser humano en razón de 
su condición de ser tal. La segunda se verifica en la relación vertical 
entre individuo y Estado dado que para que este derecho sea efectivo 
se requiere de una acción positiva por parte del Estado. Resulta 
innegable que este derecho depende de un conjunto diverso de 
situaciones entre las que se pueden mencionar las condiciones 
económicas y sociales de un país, de la equidad y transparencia de las 
relaciones internacionales. 


Tal como afirma el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, existen diversos aspectos de este derecho que no pueden 
circunscribirse a la esfera de la dimensión social. En este sentido, un 
Estado no puede garantizar la buena salud ni tampoco garantizar 
protección contra las causas que pueden perjudicarla. Por ejemplo, los 
factores genéticos, la adopción de estilos de vida saludables o 
perjudiciales escapan a la esfera de control y responsabilidad del 
Estado. 


Por tanto, el derecho a la salud debe entenderse “como un derecho al 
disfrute de toda una gama de facilidades, bienes, servicios y condiciones 
necesarios para alcanzar el más alto nivel de salud"?”º. 


Por tener un carácter inclusivo, este derecho además comprende: 


la atención de salud oportuna y apropiada sino 
también los principales factores determinantes de la 
salud, como el agua limpia potable y a condiciones 
sanitarias adecuadas, el suministro adecuado de 
alimentos sanos, una nutrición adecuada, una vivienda 
adecuada, condiciones sanas en el trabajo y el medio 
ambiente, y acceso a la educación e información sobre 
cuestiones relacionadas con la salud, incluida la salud 
sexual y reproductiva. Otro aspecto importante es la 
participación de la población en todo proceso de 
adopción de decisiones sobre las cuestiones 





”8 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 9. 
”º Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 9. 
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relacionadas con la salud en los planos comunitario, 
nacional e internacional”? 


Asimismo, es necesario precisar que el derecho a la salud comprende 
los siguientes elementos: 


a) Disponibilidad de los servicios e infraestructura adecuada para 
garantizar el goce efectivo de este derecho. 


Db) Accesibilidad: se rige por el principio de no discriminación y se 
concreta en el ámbito físico, económico e informativo. 


Cc) Aceptabilidad: este elemento se refiere al respeto que deben 
tener los miembros de los servicios de sanidad frente a la 
pluriculturalidad y la dignidad de las personas que acuden a ellos. 


d) Calidad: significa que los servicios de salud no sólo deben ser 
aceptables sino que resulta imperativo que sean adecuados 
desde el punto de vista médico, científico y humano??. 


Para el caso específico del Perú, es importante mencionar el informe 
sobre la visita que realizó en junio del 2004 el Relator Especial de las 
Naciones Unidas, Sr. Paul Hunt, encargado de supervisar la situación 
del derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel de salud física 
y mental. En su informe, el Relator sefiala la necesidad de dar prioridad 
a la formulación e implementación de una política integral de salud a 
favor de las poblaciones más pobres y vulnerables del país; asimismo, 
se Ilama la atención sobre la necesidad de implementar medidas que 
ayuden a contrarrestar el VIH/SIDA y que permitan una adecuada 
satisfacción de la salud sexual y reproductiva. 


El Relator Especial también resaltó la necesidad de lograr el 
financiamiento que permita aplicar el Plan de Reparaciones propuesto 
por la Comisión de la Verdad y Reconciliación del Perú. De igual 
manera, el Sr. Paul Hunt mencionó la necesidad de asegurar la 
protección de los derechos humanos de las personas con discapacidad 
mental y de mejorar los servicios de atención en salud mental. 


Por su parte, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
ha recomendado al gobierno peruano que “adopte medidas para mejorar 
el sistema de atención de la salud y extenderlo a todos los sectores de 
la población"??, 


*0 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 11. 

ii ComitÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 12. 
Comité Para La Eliminación De Todas Las Formas De Discriminación Contra La Mujer General 
Recommendation Nº 24 (20" session, 1999) párrafo 22. 

* COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Recomendaciones al 
Informe Inicial presentado por el Perú. E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 1997. párrafo 36. 
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En el ámbito del sistema interamericano de protección de 


derechos 


humanos, el Protocolo Adicional de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales “Protocolo de San Salvador” ha establecido en el artículo 10 


que: 


“. Toda persona tiene derecho a la salud, entendida 
como el disfrute del más alto nivel de bienestar físico, 
mental y social.” 


La Comisión Interamericana de Derechos Humanos, en su segundo 
informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú — 2000, 


ha sefialado lo siguiente: 


“En lo concermniente al derecho a la salud, la CIDH ha 
recibido denuncias que indican que el Estado peruano 
ha cambiado las reglas sobre el tema y ha 
desmejorado las condiciones que existían respecto al 
disfrute efectivo de tal derecho por la población 
peruana”, 


Por lo cual, recomendó que el Estado peruano: 


“otorgue debida importancia a que los cambios en los 
sistemas de salud no impliquen un menoscabo del 
derecho a la salud de todos los peruanos y peruanas.” 


Marco jurídico interno 


El derecho a la salud, tiene una protección constitucional, así 
7 sefiala que: 


“Todos tienen derecho a la protección de su salud, la 
del medio familiar y la de la comunidad así como el 
deber de contribuir a su promoción y defensa. La 
persona incapacitada para velar por sí misma a causa 
de una deficiencia física o mental tiene derecho al 
respeto de su dignidad y a un régimen legal de 
protección, atención, readaptación y seguridad.” 


Asimismo, el artículo 9 de la Constitución, establece que 


“El Estado determina la política nacional de salud. El 
Poder Ejecutivo norma y supervisa su aplicación. Es 
responsable de diseriarla y conducirla en forma plural y 
descentralizadora para facilitar a todos el acceso 
equitativo a los servicios de salud.” 
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En este contexto, es importante tener en cuenta la legislación que se ha 
venido dictando respecto del derecho a la salud. 


- Ley Nº 27657. Ley del Ministerio de Salud 
- Ley Nº 26842. Ley General de Salud 
- Ley Nº 26626. Ley CONTRASIDA 


- Resolución Ministerial Nº 771-2004/MINSA que establece las 
Estrategias Sanitarias Nacionales del Ministerio de Salud y sus 
respectivos órganos responsables. 


- Resolución Ministerial Nº 075-2004/MINSA que aprueba los 
Lineamientos para la Acción en Salud Mental. 


- Resolución Ministerial Nº729-2003-SA/DM- Modelo de Atención 
Integral de Salud 


- Resolución Ministerial Nº 1119-2003-SA/DM del 01.11.2003 que 
conforma la Comisión Técnica encargada de disefiar la estrategia 
Sanitaria Nacional de Salud Mental. 


- Resolución Ministerial Nº 160-2001SA/DM. Actualización de la 
Doctrina Normas y Procedimientos para el Control de la 
Tuberculosis en el Perú” 


- Resolución Ministerial 081-99-SA/DM Guia Nacional de Atención 
Integral del Paciente con Infección VIH/SIDA 


- Directiva Conjunta Nº 001-99-CRED-PROCETSS, Programa de 
crecimiento y desarrollo. Disminución de la transmisión vertical 
del VIH y alimentación del hijo de madre que vive con el VIH 


- D.S. 004-97-SA Reglamento de la Ley 26626. Plan Nacional de 
Lucha contra el Virus de Inmunodeficiencia Humana, el SIDA y 
las enfermedades de transmisión sexual. 


Como se puede apreciar, esta legislación no cubre aún todos los 
aspectos alrededor de los cuales se pueden presentar afectaciones al 
derecho a la salud. Si bien, existe una normatividad de carácter general, 
es preciso implementar disposiciones precisas para las estrategias 
sanitarias que contempla el Ministerio de Salud; así, sería conveniente 
por ejemplo desarrollar una legislación especial en el ámbito de la salud 
sexual y reproductiva de tal manera que complemente el Plan General 
que existe en esta materia. 


Políticas públicas 
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Conforme a las recomendaciones emitidas por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 
1997), el informe presentado por el Relator Especial sobre el Derecho a 
la Salud sobre la situación de este derecho en el Perú. y tomando en 
cuenta las recomendaciones previstas en el Informe Final de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación, el Estado peruano a través del 
Ministerio de Salud ha implementado o viene implementando las 
siguientes medidas: 


Respecto a la recomendación de tomar “Medidas eficaces para eliminar 
todas las formas de discriminación y de marginación de que son 
víctimas las poblaciones autóctonas en el disfrute de sus derechos 
económicos, sociales y culturales”. 


El Ministerio de Salud está implementando la Estrategia Sanitaria 
Nacional — Salud de los Pueblos Indígenas con el fin de lograr la 
disminución de la brecha sanitaria existente, respetando los patrones 
culturales propios de cada pueblo. 


En el marco del Plan Nacional para la Superación de la Pobreza, se ha 
iniciado en el afio 2004 una “Cruzada Nacional por los Derechos y 
responsabilidades Ciudadanas en Salud”, iniciativa que se sustenta en 
la necesidad de adoptar consensos nacionales en materia de políticas 
de salud a través de un proceso participativo y descentralizado. Esta 
Cruzada incluye la participación de proveedores de salud, adultos y 
escolares a través de la denominada “Carta de la Salud”, medio a través 
del cual se recogen las expresiones y necesidades de la población en 
materia de salud. 


En esta misma línea se ha creado en el ministerio de Salud la Unidad 
Técnica Funcional de Derechos Humanos, Equidad de Género e 
Interculturalidad, que se encargará de proponer lineamientos técnicos y 
normativos para la incorporación de un enfoque con base en los 
derechos humanos en todas las políticas de salud. 


Respecto de la recomendación enfocada en la “Adopción de medidas 
para mejorar el sistema de atención de la salud y extenderlo a todos los 
sectores de la población”. 


Según datos del gobierno, en 2003 el 49% de la población rural y el 
35% de la población de áreas urbano-marginales estaban afiliadas al 
seguro de salud. 


Salud sexual y reproductiva 
Establecimiento de Estrategias Sanitarias Nacionales de: 1) Salud 
Sexual y Reproductiva; 2) Prevención y Control de Infecciones de 


Transmisión sexual y VIH/SIDA; y 3) Prevención y Control de Dafos No 
Transmisibles (Incluyendo el cáncer ginecológico) 
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- Se viene ejecutando el Plan General de Estrategias Sanitaria 
Nacional en este campo para el período 2004-2006, cuyo 
propósito es mejorar la salud sexual y reproductiva de la 
población y cuya meta concreta es la reducción de las tasas de 
mortalidad materna y perinatal. 


- Con el propósito de garantizar una atención de calidad se viene 
impulsando el uso de las Guías Nacionales de Atención Integral 
de la Salud Sexual y reproductiva y se han actualizado los 
documentos normativos de Planificación Familiar, incorporando 
las evidencias científicas más actualizadas, así como la 
explicación sobre la utilización de la Anticoncepción Oral de 
Emergencia. 


- Finalmente, en cuanto al VIH/SIDA se ha priorizado la promoción 
de estilos de vida saludables en adolescentes y jóvenes en los 
temas de infecciones de transmisión sexual y VIH/SIDA. 
Adicionalmente se están realizando pruebas específicas a las 
gestantes a nivel nacional para disminuir la transmisión vertical 
madre — nifo. 


Salud mental 


Se viene implementando el Plan de Reparaciones en Salud, dirigido a la 
población afectada por la violencia política, con énfasis en la atención de 
la salud mental. 


Implementación de los Lineamientos Sectoriales para la Acción en 
Salud Mental y la Estrategia Nacional de Salud Mental y Cultura de Paz. 


Se ha establecido una Comisión Especial para asegurar la protección de 
los derechos de las personas con discapacidad por enfermedad mental 
y para velar por la calidad de atención en los servicios. 


Negociaciones comerciales internacionales 


El Ministerio de Salud y la sociedad civil son especialmente activos en el 
tema relativo al acceso a los medicamentos y salud pública, asunto que 
figura dentro del capítulo de propiedad intelectual de las negociaciones 
que se viene llevando a cabo para la firma del Tratado de Libre 
Comercio (TLC) con los Estados Unidos. Al respecto, el Ministerio de 
Salud considera que no se debe sobrepasar las obligaciones existentes 
en el marco del Acuerdo sobre los Derechos de Propiedad Intelectual 
relacionados con el Comercio (ADPIC) y que cualquier compromiso 
asumido debe ser coherente con la Declaración de Doha sobre ADPIC y 
Salud Pública. 


Prácticas del Estado 
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Según un informe comparado sobre la situación del VIH/SIDA y los 
derechos humanos en la Comunidad Andina de Naciones?*, en el Perú 
hay una percepción generalizada de que las personas que viven con el 
VIH/SIDA no son sujetas de protección del sistema de derechos 
humanos por su estatus VIH positivo, de ahí que justifiquen, de cierta 
manera, la actitud estatal de aplicarles sanciones o no brindarles 
servicios de asistencia. Esta situación tiene sus raíces en la presunción 
de que los derechos humanos, su protección y defensa están 
exclusivamente relacionados con asuntos de índole política y de guerra. 
Con independencia de estas percepciones serialadas, la normatividad 
en el Perú es abundante en el reconocimiento de los derechos 
específicos de las personas que viven con el VIH/SIDA. Sin embargo, 
las personas enfrentan serias dificultades en cuanto al acceso a los 
servicios de salud o en la sostenibilidad de los mismos, cuando logran 
su acceso a ello, incluyendo los de la Seguridad Social?**. 


En este contexto, se presentó el caso de una persona que interpuso una 
demanda contra el Ministerio de Salud, solicitando que se le otorgue 
atención médica integral en su condición de paciente con VIH/SIDA, 
consistente en la provisión constante de medicamentos necesarios para 
el tratamiento de esta enfermedad y la realización de exámenes 
periódicos. Argumentaba que desde el afio en que fue diagnosticada 
como portadora de VIH (1996), el Estado no le otorgó un tratamiento 
integral, recetândole únicamente medicinas para tratamientos menores. 
Al no contar con los recursos económicos necesarios para afrontar el 
alto costo del tratamiento de esta enfermedad, solicitó a través del 
amparo que el Estado cumpla con su obligación de garantizar su 
derecho a la salud. 


Este expediente llegó a conocimiento del Tribunal Constitucional, quien 
emitió la sentencia 2945-2003-AA/TC (caso Azanca Meza Garcia), la 
misma que fue publicada el 12 de julio del 2004. 


Antes de analizar el fondo del asunto, el Tribunal se pronunció sobre si 
este derecho puede ser protegido a través del proceso de amparo, para 
lo cual recurrió a la jurisprudencia de la Corte Constitucional de 


Colombia?*. 


En este sentido, concluyó que la afectación del derecho a la salud 
compromete otros derechos fundamentales, como la vida, la integridad 
física o el libre desarrollo de la personalidad, puede acudirse a este 
proceso constitucional. Así, el derecho a la salud es exigible en el 
ámbito judicial, siempre que guarde una estrecha relación con otros 





283 Comunidad Andina de Naciones. “Informe comparado sobre la situación del VIH/SIDA y los 
derechos humanos en la Comunidad Andina de Naciones. Seguimiento al cumplimiento delas 
obligaciones emanadas de la declaración de compromiso en la lucha contra el VIH/SIDA”. Diciembre, 
20083. 

2 Ob. Cit., p. 23 

25 E] Tribunal cita de manera incompleta la sentencia de la Corte Constitucional de Colombia Nº T-499. 
SE refiere a la sentencia T-499/92 del 21 de agosto de 1992. 
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derechos fundamentales; sin embargo, éste es sólo un criterio que 
deberá ser evaluado por la autoridad judicial, ya que a consideración del 
Tribunal: 


“la exigencia judicial de un derecho social dependerá 
de factores tales como la gravedad y razonabilidad del 
caso, su vinculación o afectación de otros derechos y 
la disponibilidad presupuestal del Estado, siempre y 
cuando puedan comprobarse acciones concretas de 
su parte para la ejecución de políticas sociales” 
(fundamento 33) 


Respecto al fondo de la controversia, el Tribunal declaró fundada la 
demanda y ordenó que se incluya a la demandante en el grupo de 
pacientes que reciben tratamiento integral contra el VIH/SIDA por parte 
del Ministerio de Salud. Asimismo, dispuso que la dirección del hospital 
tratante informe al Tribunal, cada 6 meses sobre la atención médica de 
la demandante. Lamentablemente, ésta falleció al poco tiempo de 
expedida la sentencia, lo que dejó serias dudas sobre si la protección 
judicial de los derechos sociales en nuestro país es rápida y efectiva. 


Esta decisión del Tribunal fue la primera sobre la prestación de los 
servicios de salud a las personas con VIH/SIDA, temas que en otros 
países ya cuenta con un importante desarrollo jurisprudencial. En este 
sentido, es necesario prestar especial atención a las consecuencias que 
pueda tener este fallo, ya que la experiencia comparada da cuenta 
sobre los problemas que se presentan cuando se declaran fundadas 
demandas de amparo y se ordena al Estado la prestación de atenciones 
médicas respecto a distintas y variadas enfermedades, pues no pocas 
veces las autoridades estatales encargadas de los centros de salud han 
mostrado su discrepancia con este tipo de decisiones, argumentando 
que podrían generar un colapso financiero del sistema de atención de 
salud, afectândose a la mayoría de la población a favor de aquellos que 
cuentan con una sentencia judicial a su favor. El debate está abierto, 
aunque se tendrá que esperar a otras decisiones del Tribunal peruano, 
para ver si se producen reacciones similares en nuestro país?**. 


DERECHOS LABORALES 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
en relación con el Perú 


El cumplimiento de los derechos laborales es necesario para el 
bienestar material y desarrollo de la persona humana. Pero también por 
su importancia en el mantenimiento de la paz mundial. Así se encuentra 
establecido en la Constitución de la Organización Internacional del 
Trabajo (OIT) que indica “existen condiciones de trabajo que entranan 





26 A] reespecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesosconstitucionales 
en el Péru. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Julio 2005. 
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Garantia do Direito ao Trabalho 


trabalho em elaboração permanente 








380. Assegurar e 
preservar os 
direitos do 
trabalhador 
previstos na 
legislação 
nacional e 
internacional. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

- Dispor sobre a prioridade 
de Políticas Públicas para 
geração de emprego e 
renda, especialmente para 
grupos vulneráveis e/ou em 
situação análoga a 
escravidão, com incentivo 
ao cooperativismo e à 
reforma agrária. 

- Dispor sobre a prioridade 
de Políticas Públicas, a 
de emprego e 


criação 
renda, como primazia pelo 
direito à vida, à soberana da 
nação e a essencialidade 
da humanidade. 


- Reconhecer o direito à 
cidadania e direito civil das 
trabalhadoras do sexo 
garantindo sua formação 
escolar e profissional em 
todos os níveis de ensino e 
trabalho. 





SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, como Programa Rede de 
Proteção ao Trabalho, cujo objetivo é garantir o cumprimento das normas legais e convencionadas de proteção ao 
trabalho. E direcionado à população economicamente ativa (PEA). A implementação do programa e sua continuidade se 
justificam na medida em que, apesar da vasta legislação trabalhista nacional e internacional da qual o Brasil é parte, cerca 
de 40% da PEA brasileira está inserida no mercado de trabalho sem ter seus direitos respeitados, uma vez que trabalham 
sem a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada. Ademais, em virtude das diversas alterações 
que a legislação trabalhista sofreu nos últimos anos, os níveis de precarização se agravaram, afetando negativamente as 
condições de trabalho, inclusive no meio rural. Por estes fatos, torna-se necessária a intervenção do Estado, principalmente 
por meio de seu corpo fiscal, de forma a combater a precarização e verificar o cumprimento eficaz das normas legais e 
convencionadas. Assim, com o Programa Rede de Proteção ao Trabalho é possível fiscalizar, além das obrigações 
trabalhistas e a arrecadação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), o trabalho no campo, buscando garantir 
direitos trabalhistas a uma maior parcela da PEA, de forma a reduzir a precarização e fortalecer a cidadania dos integrantes 
do mercado de trabalho brasileiro. 


O programa possui como indicador a Taxa de Regularização dos Estabelecimentos Fiscalizados. 


A focalização das ações de fiscalização do trabalho em empresas que apresentam um histórico de irregularidades, conforme 
planejamento elaborado em conjunto com a Comissão de Colaboração com a Inspeção do Trabalho (CCIT), tornou mais 
difícil a regularização do estabelecimento durante a ação fiscal, apresentando um acréscimo no número de autos de infração 
lavrados. Este fato justifica um índice final, em 2006, menor que os registrados em 2005 (89,8%) e em 2004 (89,9%), e já 
evidencia que o índice final do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007, alterado na revisão de 2006 de 86% para 89%, não seria 
alcançado. 


Principais Resultados 


- Registro de 670,03 mil trabalhadores pela Ação da Fiscalização do Trabalho - a formalização do contrato de trabalho na 
CTPS garante aos trabalhadores o cumprimento de seus direitos trabalhistas e previdenciários. Destaca-se que, do total de 
trabalhadores registrados sob ação fiscal, 110,16 mil eram trabalhadores rurais. O total geral de trabalhadores alcançados 
pela Ação da Fiscalização do Trabalho também foi expressivo, 30,68 milhões, superando em quase 11% os números de 
2005 (27,65 milhões). 


Desempenho do Programa 


A partir das atividades de fiscalização, o foco do Programa é a garantia do cumprimento das normas legais e 
convencionadas de proteção ao trabalho, principalmente no que tange à formalização do vínculo empregatício. Estas 
atividades são divididas basicamente em duas ações: Fiscalização das Obrigações Trabalhistas e da Arrecadação do FGTS e 
Fiscalização do Trabalho no Campo. A primeira alcançou cerca de 560 mil trabalhadores, valendo-se de cerca de 90% dos 
recursos previstos. Já a segunda ação alcançou 110,16 mil trabalhadores na área rural - número inferior aos 115,56 mil do 
ano anterior -, utilizando cerca de 90% da dotação orçamentária prevista. Ressalta-se, também, que sua meta física para o 
ano de 2006 foi incorretamente dimensionada - a revisão do PPA corrigiu essa distorção e previu a meta de 110 mil 
trabalhadores registrados sob ação fiscal para 2007. 


Entretanto, várias ações de fiscalização do trabalho no campo não foram realizadas por conta do atraso na aprovação e, por 
uinte, da liberação do orçamento em 2006. Assim, várias safras que têm seu período de colheita concentrado no 
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tal grado de injusticia, miseria y privaciones para gran número de seres 
humanos, que el descontento causado constituye una amenaza para la 
paz y armonia universales...”, 


La Declaración Universal de Derechos Humanos de la ONU, ya 
establecia en sus artículos 23 y 24 disposiciones básicas en el ámbito 
laboral que más tarde fueron desarrollados por otros instrumentos de 
carácter vinculante. 


“Artículo 23.- 1. Toda persona tiene derecho al trabajo, 
a la libre elección de su trabajo, a condiciones 
equitativas y satisfactorias de trabajo y a la protección 
contra el desempleo. 2. La personal tiene derecho, sin 
discriminación alguna, a igual salario por trabajo igual. 
3. Toda persona que trabaja tiene derecho a una 
remuneración equitativa y satisfactoria, que le asegure, 
así como a su familia, una existencia conforme a la 
dignidad humana y que será completada, en caso 
necesario, por cualesquiera otros medios de 
protección social. 4. Toda persona tiene derecho a 
fundar sindicatos y a sindicarse para la defensa de sus 
intereses”. 


Artículo 24.- Toda persona tiene derecho al 
descanso, al disfrute del tiempo libre, a una 
limitación razonable de la duración del trabajo y a 
vacaciones periódicas pagadas”. 


El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(PIDESC) de la ONU establece en su artículo 6 que: 


“Artículo 6.- 1. Los Estados Partes en el presente 
Pacto reconocen el derecho a trabajar, que comprende 
el derecho de toda persona a tener la oportunidad de 
ganarse la vida mediante un trabajo libremente 
escogido o aceptado, y tomarán medidas adecuadas 
para garantizar este derecho. 2. Entre las medidas que 
habrá de adoptar cada uno de los Estados Partes en el 
presente Pacto para lograr la plena efectividad de este 
derecho deberá figurar la orientación y formación 
técnico profesional, la preparación de programas, 
normas y técnicas encaminadas a conseguir un 
desarrollo económico, social y cultural constante y la 
ocupación plena y productiva, en condiciones que 
garanticen las libertades políticas y económicas 
fundamentales de la persona humana.” 





*7 ORGANIZACIÓN INTERNACIONAL DEL TRABAJO Constitución de la OIT, preámbulo. 
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El artículo 7 del PIDESC serala que los Estados Partes deben 
reconocer el derecho de toda persona al goce de condiciones de 
trabajo equitativas y satisfactorias que le aseguren en especial: 


“a) Una remuneración que proporcione como mínimo 
a todos los trabajadores: i) Un salario equitativo e 
igual por trabajo de igual valor, sin distinciones de 
ninguna especie; en particular, debe asegurarse 
a las mujeres condiciones de trabajo no inferiores 
a las de los hombres, con salario igual por trabajo 
igual; ii) Condiciones de existencia dignas para 
ellos y para sus familias conforme a las 
disposiciones del presente Pacto; 


b) La seguridad y la higiene en el trabajo; 


c) Igual oportunidad para todos de ser promovidos, 
dentro de su trabajo, a la categoria superior que 
les corresponda, sin más consideraciones que los 
factores de tiempo de servicio y capacidad; 


d) El descanso, el disfrute del tiempo libre, la 
limitación razonable de las horas de trabajo y las 
variaciones periódicas pagadas, así como la 
remuneración de los días festivos.” 


En este contexto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales emitió una Observación Final? al único informe presentado 
hasta el momento por el Estado Peruano sobre la situación de los 
derechos económicos, sociales y culturales en nuestro país (1997). En 
este documento, en lo que a materia laboral se refiere, el Comité serialó 
lo siguiente: 


“32. El Comité recomienda que el Estado Parte tome 
las medidas  necesarias para garantizar el 
cumplimiento de la legislación sobre salario mínimo, 
seguridad e higiene del trabajo, remuneración igual 
para hombres y mujeres por trabajo igual, y que vele 
por que se reconozca a los jóvenes de 16 a 25 afios su 
condición de trabajadores. Con este fin el Comité 
subraya que hay que destinar recursos suficientes a 
los servicios de inspección laboral para que puedan 
levar a cabo su trabajo de forma apropiada.” 


Asimismo, el Comité aludió a la situación de los Trabajadores del Hogar, 
respecto de los cuales sefialó que: 





** COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. E/C.12/1/Add.14. 
Observaciones Finales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales al informe inicial 
presentado por el Perú. 20 de mayo de 1997. 
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“35. El Comité insta al Estado Parte a que mejore las 
condiciones del trabajo de los empleados domésticos y 
vele por que estas condiciones estén en consonancia 
con las obligaciones que se derivan del Pacto.” 


Al respecto, cabe sefialar que el Estado Peruano no ha remitido al 
Comité el segundo ni el tercer informe, los cuales se esperaban para el 
30 Junio de 1995 y el 30 Junio del 2000. 


De otro lado, el Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la 
Mujer, estableció a través de las Observaciones Generales Nº 13, 16 y 
17 algunas medidas que deberían ser tomadas en cuenta por los 
Estados Parte al momento de implementar sus políticas públicas. 


En tal sentido, la Observación General Nº 13 que trata el tema de igual 
remuneración por trabajo de igual valor, recomienda a los Estados 
Parte: 


“2. Consideren la posibilidad de estudiar, fomentar y 
adoptar sistemas de evaluación de trabajos sobre la 
base de criterios neutrales en cuanto al sexo que 
faciliten la comparación del valor de los trabajos de 
distinta índole en que actualmente predominen las 
mujeres con los trabajos en que actualmente 
predominen los hombres, y que incluyan los resultados 
conseguidos en sus informes al Comité para la 
Eliminación de la Discriminación contra la Mujer; 


3. Apoyen, en lo posible, la creación de mecanismos 
de aplicación y fomenten los esfuerzos de las partes 
en los convenios colectivos pertinentes por lograr la 
aplicación del principio de igual remuneración por 
trabajo de igual valor.” 


Por su parte, la Observación General Nº 16 que analiza la situación de 
las mujeres que trabajan sin remuneración en empresas familiares 
rurales y urbanas, pide a los Estados Partes que: 


“a) Incluyan en sus informes al Comité información 
sobre la situación jurídica y social de las mujeres 
que trabajan sin remuneración en empresas 
familiares; 


b) Reúnan datos estadísticos relacionados con las 
mujeres que trabajan sin remuneración, ni 
prestaciones sociales en empresas de propiedad 
de un familiar, e incluyan estos datos en sus 
informes al Comité; 
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c) Tomen las medidas necesarias para garantizar 
remuneración, seguridad social y prestaciones 
sociales a las mujeres que trabajan sin percibir 
tales prestaciones en empresas de propiedad de 
un familiar.” 


Cabe referir en este aspecto, finalmente, a la Observación General Nº 
17, a través de la cual se trata el tema de la medición y cuantificación 
del trabajo doméstico no remunerado de la mujer y su reconocimiento 
en el producto nacional bruto, recomienda a los Estados Parte que: 


“a) Alienten y apoyen las investigaciones y los 
estudios experimentales destinados a medir y 
valorar el trabajo doméstico no remunerado de la 
mujer, por ejemplo realizando encuestas sobre el 
empleo del tiempo como parte de sus programas 
de encuestas nacionales sobre los hogares y 
reuniendo estadísticas desglosadas por sexos 
relativas al tempo empleado en actividades en el 
hogar y en el mercado de trabajo; 


b) De conformidad con las disposiciones de la 
Convención sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación contra la mujer y de las 
Estrategias de Nairobi orientadas hacia el futuro 
para el adelanto de la mujer, adopten medidas 
encaminadas a cuantificar el trabajo doméstico 
no remunerado de la mujer e incluirlo en el 
producto nacional bruto; 


c) | Incluyan en sus informes presentados con arreglo 
al artículo 18 de la Convención información sobre 
las investigaciones y los estudios experimentales 
realizados para medir y valorar el trabajo 
doméstico no remunerado de la mujer, así como 
sobre los progresos logrados en la incorporación 
de dicho trabajo en las cuentas nacionales.” 


El Perú es un Estado Parte en muchas de las Convenciones dadas en el 
marco de la Organización Internacional de Trabajo (OIT), organismo de 
las Naciones Unidas encargado de elaborar los estándares mínimos en 
materia de derechos laborales, con lo cual complementa y desarrolla las 
disposiciones en materia de trabajo previstas en los instrumentos 
generales de protección de los derechos humanos en el sistema 
universal. 


En este sentido, es importante sefialar las obligaciones que el Estado 
Peruano ha adquirido en materia de derechos laborales a través de los 
Convenios de la OIT. Para ello, estas obligaciones se han organizado en 
función de 8 temas: jornada de trabajo, descanso semanal, vacaciones, 
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estabilidad laboral, seguridad e higiene, salario justo, igualdad de trato y 
de oportunidad y trabajo forzado u obligatorio. Cabe sefialar, que las 
normas que tutelan los derechos laborales de las poblaciones indígenas, 
de la mujer y del nifo, serán analizados en los capítulos 
correspondientes de este diagnóstico. 


En lo que se refiere a la jornada de trabajo, esos estándares imponen la 
limitación básica de no trabajar más de 8 horas por día o 48 horas por 
semana. En algunas situaciones, se pueden trabajar más de 8 horas por 
día si la media de horas trabajadas durante un período de tres semanas 
o menos no excede las ocho horas diarias y las 48 horas a la semana. 





o Convenio Nº 1 — OIT sobre las horas de trabajo en la industria (1919) 

o Convenio Nº 30 — OIT sobre las horas de trabajo en el comercio y 
oficinas (1930) 

o Convenio Nº 47 — OIT sobre las cuarenta horas (1935) 











Respecto al derecho al descanso semanal remunerado, la normativa de 
la OIT establece que todo trabajador tendrá derecho a un período de 
descanso semanal ininterrumpido de veinticuatro horas, como mínimo, 
en el curso de cada período de siete días; este período coincidirá, 
siempre que sea posible, con el día de la semana consagrado al 
descanso por la tradición o las costumbres del país o de la región. 





e Convenio Nº 14 — OIT sobre el descanso semanal en la industria 
(1921) 
o Convenio Nº 106 — OIT sobre el descanso semanal en el comercio y 
la oficina (1957) 











En cuanto concierne al derecho a las vacaciones, la OIT serialó que 
toda persona tiene derecho a unas vacaciones anuales pagadas, las 
mismas que no serán en ningún caso inferiores a tres semanas 
laborables por un aÃo de servicios. 





e Convenio Nº 52 — OIT sobre las vacaciones pagadas (1936) 
e Convenio Nº 132 — OIT sobre las vacaciones pagadas — revisado 
(1970) 











La protección de la estabilidad laboral está prevista en el Convenio 158 
de la OIT (1982), en el cual se establece que no se pondrá término a la 
relación de trabajo de un trabajador a menos que exista para ello una 
causa justificada relacionada con su capacidad o su conducta o basada 
en las necesidades de funcionamiento de la empresa, establecimiento o 
servicio. 
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En lo que a seguridad e higiene en el empleo se refiere, el Convenio OIT 
Nº 155 de 1981 sefiala que los Estados Parte deberán, en consulta con 
las organizaciones más representativas de empleadores y de 
trabajadores interesadas y habida cuenta de las condiciones y práctica 
nacionales, formular, poner en práctica y reexaminar periódicamente 
una política nacional coherente en materia de seguridad y salud de los 
trabajadores y medio ambiente de trabajo. Esta política tendrá por objeto 
prevenir los accidentes y los dafos para la salud que sean 
consecuencia del trabajo, guarden relación con la actividad laboral o 
sobrevengan durante el trabajo, reduciendo al mínimo, en la medida en 
que sea razonable y factible, las causas de los riesgos inherentes al 
medio ambiente de trabajo. 


El salario justo, según lo dispone la OIT, debe pagarse en efectivo y 
directamente al trabajador interesado, a menos que la legislación 
nacional, un contrato colectivo o un laudo arbitral establezcan otra forma 
de pago, o que el trabajador interesado acepte un procedimiento 
diferente. Asimismo, la OIT sefiala que los Estados Parte se obligan a 
establecer un sistema de salarios mínimos que se aplique a todos los 
grupos de asalariados cuyas condiciones de empleo hagan apropiada la 
aplicación del sistema. 





e Convenio Nº 95 — OIT sobre la protección del salario (1949) 
e Convenio Nº 131 — OIT sobre la fijación de salarios mínimos (1970) 











Sobre la igualdad de trato y de oportunidades la OIT establece que los 
Estados deberán, empleando medios adaptados a los métodos vigentes 
de fijación de tasas de remuneración, promover y, en la medida en que 
sea compatible con dichos métodos, garantizar la aplicación a todos los 
trabajadores del principio de igualdad de remuneración entre la mano de 
obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor. 


Asimismo, su Convenio Nº 156 seriala que, 


“cada Miembro deberá incluir entre los objetivos de su 
política nacional el de permitir que las personas con 
responsabilidades familiares que desempefen o 
deseen desemperfiar un empleo ejerzan su derecho a 
hacerlo sin ser objeto de discriminación y, en la 
medida de lo posible, sin conflicto entre sus 
responsabilidades familiares y profesionales”. 


Al respecto, la Recomendación Nº 165 de la OIT Relativa a la Igualdad 
de Oportunidades y de Trato entre Trabajadores y Trabajadoras con 
Responsabilidades Familiares sefala que, cada Estado Miembro 
debería adoptar y aplicar medidas para prevenir la discriminación directa 
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o indirecta basada en el estado matrimonial o las responsabilidades 
familiares. 





o Convenio Nº 100 — OIT sobre igualdad de remuneración (1951) 
ocupación (1958) 


familiares (1981) 





o Convenio Nº 111 — OIT sobre la discriminación en el empleo y la 


o Convenio Nº 156 — OIT sobre los trabajadores con responsabilidades 








Finalmente, en lo que respecta al trabajo forzado u obligatorio, la OIT 
dispone que los Estados deben suprimir el empleo del trabajo forzoso u 
obligatorio en todas sus formas, además de adoptar las medidas 
eficaces para la abolición inmediata y completa del trabajo forzoso u 
obligatorio. 





e Convenio Nº 29-OIT sobre el trabajo forzoso (1930) 
e Convenio Nº 105-OIT sobre la abolición del trabajo forzoso (1957) 











En lo que al ámbito del sistema interamericano de derechos humanos se 
refiere, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre, indica en su artículo XIV que 


“toda persona que trabaja tiene derecho de recibir una 
remuneración que, en relación con su capacidad y 
destreza le asegure un nivel de vida conveniente para 
sí misma y su familia”. Y según Artículo XV “toda 
persona tiene derecho al descanso, a la honesta 
recreación y a la oportunidad de emplear útilmente el 
tiempo libre en beneficio de su mejoramiento espiritual, 
cultural y físico”. 


En este marco, el Protocolo Adicional a la Convención Americana Sobre 
los Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, "Protocolo de San Salvador" establece en su artículo 6 que: 


“. Toda persona tiene derecho al trabajo, el cual incluye la 
oportunidad de obtener los medios para Ilevar una vida digna y 
decorosa a través del desempefio de una actividad lícita 
libremente escogida o aceptada. 2. Los Estados Partes se 
comprometen a adoptar las medidas que garanticen plena 
efectividad al derecho al trabajo, en especial las referidas al logro 
del pleno empleo, a la orientación vocacional y al desarrollo de 
proyectos de capacitación técnico-profesional, particularmente 
aquellos destinados a los minusválidos”. También, se 
comprometen a establecer programas que garanticen “una 
adecuada atención familiar, encaminados a que la mujer pueda 
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contar con una efectiva posibilidad de ejercer el derecho al 
trabajo”. 


Según el Artículo 7 del Protocolo de San Salvador, toda persona tiene el 
derecho de gozar de condiciones justas, equitativas y satisfactorias de 
trabajo, para lo cual dichos Estados deben garantizar en sus 
legislaciones nacionales: 


1. una remuneración que asegure como mínimo condiciones de 
subsistencia digna y decorosa, además de un salario equitativo e 
igual por trabajo igual, sin ninguna distinción 


2. el derecho de seguir su vocación y a dedicarse a la actividad que 
mejor responda a sus expectativas y a cambiar de empleo. 


3. el derecho del trabajador a la promoción o ascenso dentro de su 
trabajo, para lo cual se tendrán en cuenta sus calificaciones, 
competencia, probidad y tiempo de servicio. 


4. la estabilidad de los trabajadores en sus empleos, de acuerdo 
con las características de las industrias y profesiones y con las 
causas de justa separación. En casos de despido injustificado, el 
trabajador tendrá derecho a una indemnización o a la readmisión 
en el empleo o a cualesquiera otra prestación prevista por la 
legislación nacional. 


O La seguridad e higiene en el trabajo. 


6. La prohibición de trabajo nocturno o en labores insalubres o 
peligrosas a los menores de 18 afios y, en general, de todo 
trabajo que pueda poner en peligro su salud, seguridad o moral. 
Cuando se trate de menores de 16 afios, la jornada de trabajo 
deberá subordinarse a las disposiciones sobre educación 
obligatoria y en ningún caso podrá constituir un impedimento para 
la asistencia escolar o ser una limitación para beneficiarse de la 
instrucción recibida. 


7. La limitación razonable de las horas de trabajo, tanto diarias 
como semanales. Las jornadas serán de menor duración cuando 
se trate de trabajos peligrosos, insalubres o nocturnos. 


8. El descanso, el disfrute del tiempo libre, las vacaciones pagadas, 
así como la remuneración de los días feriados nacionales. 


Bajo este contexto, cabe preguntarse si el Perú ha cumplido con su 
obligación de asegurar la vigencia de los derechos fundamentales de la 
persona en el trabajo. Al respecto, la CIDH, en el segundo informe sobre 
la situación de los derechos humanos en el Perú, recomendó que el 
Estado 
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“fome las medidas necesarias para garantizar el 
cumplimiento de la legislación sobre salario mínimo, el 
cual debe ser suficiente para cubrir el costo de la 
canasta familiar básica”?*º. 


Respondiendo a las recomendaciones de la CIDH, el Perú adoptó 
medidas de emergencia y estableció un primer aumento de S/. 50 soles 
en los sueldos de los trabajadores de las principales actividades del 
sector público, que también comprendió a los jubilados del régimen de la 
Ley Nº 19990 y a los trabajadores administrativos del Estado. Aunque 
este aumento equivalió a un 9% de incremento, la CIDH opinó que el 
Perú todavia necesitaba adoptar más medidas para cumplir sus 
obligaciones?º. Hoy dia, el sueldo mínimo es S/.460.00 mensuales, o 
S/.15.33 diarios.?”! 


Asimismo, la CIDH observó con preocupación el despido masivo de 
trabajadores y el aumento en las tasas de desempleo. Por lo que la 
Comisión recomendó que el Perú 


“otorgue debida importancia y respeto a todo lo 
concerniente a los derechos laborales, tanto en la 


legislación como en las políticas públicas”. 


Cabe sefialar que instituciones locales especializadas en la materia 
laboral, como CEDAL, y organismos internacionales como la OIT han 
coincidido en que los derechos laborales se han visto afectados por 
causa de la desregulación y la flexibilización laboral ocurrida desde 
principios de los arfios 90. Los niveles de empleo en empresas de más 
de 100 trabajadores en el Perú han empeorado entre 1990 y 1996, y los 
ingresos cayeron a un tercio de su nivel entre 1987 y 1999. El 
subempleo también es un gran problema. Aunque la tasa de desempleo 
fue 5.4% en el 2000, según la cifra oficial de subempleo de 2001, 46.4% 
de los trabajadores son subempleados?**. 


Marco jurídico interno 


Los derechos laborales cuentan con protección constitucional. En este 
sentido, el artículo 2 numeral 15 de la Constitución del Perú sefiala que 





*9 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 

20 QEA/CIDH. Informe anual de la Comisión Interamericana de derechos humanos 2001. "Informe de 
seguimiento sobre el cumplimiento por el estado peruano con las recomendaciones efectuadas por la 
CIDH en el segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en Perú (2000)." 
OEA/Ser./L/V/11.114. 16 abril 2002. 

21 http://www mintra.gob.pe/fags.php 

22 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 

?3 Moura, Francisco Ercilio y Javier Mujica Petit. “Cómo se Expresan Los Derechos Humanos en el 
campo Laboral?” Derechos Humanos Laborales como referente para la Cooperación Internacional. Ed. 
Paz y Solidaridad CC.OO. Aragón. Abril 2002. P 41-43 y CEACR: Observación individual sobre el 
Convenio núm. 122, Política del empleo, 1964 Perú (ratificación: 1967) Publicación: 2003. 
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“foda persona tiene derecho a (...) trabajar libremente, con sujeción a la 
ley”. De igual manera, el artículo 22 establece que “el trabajo es un 
deber y un derecho”; y agrega que “el trabajo, en sus diversas 
modalidades, es objeto de atención prioritaria del Estado, el cual protege 
especialmente a la madre, al menor de edad y al impedido que 
trabajan”, respectivamente. 


Desde el artículo 23 al artículo 29, la Constitución establece lo siguiente: 





o Protección especial para los nifios, mujeres que son madres y 
personas con discapacidad que estén trabajando. 


o El Estado promueve condiciones para el progreso social y 
económico, en especial mediante políticas de fomento del empleo 
productivo y de educación para el trabajo. 


o Derecho a una remuneración equitativa. 


o Los Estados deben regular las remuneraciones mínimas, con 
participación de los trabajadores y de los empleadores. 


o Jornada ordinaria de trabajo es de ocho horas diarias o cuarenta y 
ocho horas semanales, como máximo. En caso de jornadas 
acumulativas o atípicas, el promedio de horas trabajadas en el 
período correspondiente no puede superar dicho máximo. 


o Derecho a descanso semanal y anual remunerados. Su disfrute y 
su compensación se regulan por ley o por convenio. 


º Respeto a los principios de igualdad de oportunidades sin 
discriminación, carácter irrenunciable de los derechos establecidos 
por la Constitución y la Ley. 


o Interpretación favorable al trabajador en caso de duda insalvable 
sobre el sentido de una norma. 


o Protección adecuada al trabajador ante el caso de despido 
arbitrario 


o Reconocimiento al derecho de sindicación, negociación colectiva y 
huelga. 


º El Estado reconoce el derecho de los trabajadores a participar en 
las utilidades de la empresa y promueve otras formas de 
participación. 











Bajo este contexto, se ha establecido una legislación que trata de ser 
acorde con las disposiciones constitucionales. 
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trabalho em elaboração permanente 


início do ano não puderam ser fiscalizadas. Também foi apontada a necessidade de se reavaliar a pertinência da Ação 
Combate à Discriminação no Trabalho no conjunto das demais ações do Programa, pois sua execução independe de 
ações de fiscalização, já que se relaciona às denúncias de discriminação do trabalho, realizadas mediante comparecimento 
em plantões de orientação trabalhista nas delegacias regionais do trabalho (DRTs). Outra questão relevante é a forte 
restrição orçamentária existente no âmbito da Ação Fiscalização das Obrigações Trabalhistas e da Arrecadação do 
FGTS. Esta ação inclui uma despesa fixa relativa à indenização de transportes paga aos Auditores Fiscais do Trabalho 
(AFTs). Assim, do valor executado em 2006, cerca de 60% teriam sido destinados ao custeio da referida indenização. 
Embora o Programa trabalhe sob a perspectiva do modelo preconizado para o PPA 2004-2007, no que se refere à 
transparência dos custos das ações de governo, refletindo tanto quanto possível os custos reais de alocação, ressalta-se 
que o montante destinado a tal despesa compromete o direcionamento da fiscalização para todos os focos de informalidade 
do País, levando à priorização de atividades económicas e/ou região. Ainda na avaliação do conjunto de ações, nota-se que, 
apesar de as metas físicas em sua maioria terem sido atingidas, a execução do Programa foi prejudicada pelos ajustes 
internos necessários, em face da liberação irregular do fluxo de recursos e do contingenciamento orçamentário. 


No que tange à Ação Gestão Administrativa do Programa (GAP), o montante foi direcionado para a realização de reuniões 
com chefias da fiscalização e de grupos técnicos formados com AFTs das 27 DRTs, bem como para o deslocamento de AFTs 
para a análise dos recursos administrativos referentes aos autos de infração e às notificações lavradas nas DRTs em que 
houve apelação para a Coordenação-Geral de Recursos, 22 instância administrativa, localizada na Secretaria de Inspeção do 
Trabalho (SIT) em Brasília (DF). 


Destaca-se que a atuação do Programa perpassa alguns temas transversais. A verificação do cumprimento de cotas de 
pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, integra o planejamento da fiscalização do trabalho, com a 
utilização de recursos da ação Fiscalização de Obrigações Trabalhistas e da Arrecadação do FGTS. Porém, não há indicador 
específico que mensure o número de pessoas com deficiência registradas sob Ação fiscal no total de trabalhadores 
registrados. Os temas raça e gênero se inserem na Ação Combate à Discriminação no Trabalho, juntamente com todas as 
outras formas de discriminação, sem haver especificação na apresentação dos resultados. O desempenho físico das ações 
do Programa é monitorado por meio de reuniões de trabalho com as chefias da fiscalização das 27 unidades 
descentralizadas, nas quais são discutidos os resultados e problemas na execução do planejamento, visitas in loco às 
unidades descentralizadas (especialmente quando se verificam problemas de maior gravidade na condução do 
planejamento regional) e verificação de dados no Sistema Federal da Inspeção do Trabalho (SFIT) para as ações 2628 e 
4785, o qual é alimentado diretamente pelos AFTs e processado mensalmente, com os resultados disponibilizados por volta 
do dia 10 de cada mês. 


Existem, no âmbito do Programa, inúmeras limitações quanto aos recursos materiais e de infra-estrutura para a 
implementação deste, destacando-se: 

a) recursos materiais insuficientes - escassez de equipamentos de informática para a equipe da gerência, especialmente 
impressoras, uma vez que os equipamentos existentes não raro não suportam os programas de softwares implantados em 
2005; 

b) nas DRTs faltam veículos apropriados para a realização das ações rurais, equipamentos de informática, como PCs e 
notebooks, prejudicando especialmente as ações que exijam levantamento de débito para com o FGTS, e material de 
escritório; 

c) infra-estrutura inadequada, tanto na equipe gerencial, quanto nas equipes executoras, relacionada à instabilidade da 
rede corporativa, além da falta de interligação em rede de algumas agências de atendimento e subdelegacias localizadas 
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En este sentido, el Decreto Legislativo Nº 728, Ley de Fomento al 
Empleo, regula los siguientes temas: 


a) Una protección preventiva frente al despido. 


Db) Presunción de la existencia de un contrato de trabajo a plazo 
indeterminado. 


Cc) Modalidades de celebración de los contratos de trabajo. 
d) Protección frente al despido arbitrario 
e) Formas de concluir una relación laboral 


Al amparo de facultades legislativas otorgadas por el Congreso, se dictó 
el Decreto Legislativo Nº 854 para regular las facultades de dirección de 
los empleadores. Su artículo 8 aprueba los turnos de trabajo de acuerdo 
con las necesidades del empleador. La jornada de trabajo de 48 horas 
semanales y 8 horas diarias es establecida por el Artículo 1. El sobre 
tiempo es regulado por el Artículo 10 que requiere el pago de una sobre 
tasa de 25% adicional al valor de la hora ordinaria de trabajo por las 2 
primeras horas en sobre tiempo y de 35% por las demás, hasta un 
máximo de 4. En caso de jornadas acumulativas el sobre tiempo se 
paga con descanso. 


Por otro lado, mediante la Ley Nº 24041 se dispuso que los servidores 
públicos contratados para labores de naturaleza permanente, que 
tuvieran más de un afio ininterrumpido de servicios, no pueden ser 
cesados ni destituidos sino por las causas previstas en el Capítulo V del 
Decreto Legislativo Nº 276º” y con sujeción al procedimiento 
establecido en él. 


La Ley Nº 27469 sefiala que 


“..] Los obreros que prestan sus servicios a las 
municipalidades son servidores públicos sujetos al 
régimen laboral de la actividad privada, 
reconociéndoseles los derechos y beneficios inherentes 
a dicho régimen [...]”. 


Mediante el Decreto Legislativo Nº 713 (1991) se consolidó la 
legislación sobre descansos remunerados de los trabajadores sujetos al 
régimen laboral de la actividad privada. 


Los derechos laborales de los trabajadores sujetos al régimen laboral de 
la actividad privada son también regulados por el Decreto Supremo Nº 
001-96-TR, Reglamento de la Ley de Fomento del Empleo, publicado el 





?* Ley de Bases de la Carrera Administrativa y de Remuneraciones del Sector Público. 
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26 de enero de 1996. En cuanto concieme a los trabajadores del sector 
público, estos están sujetos al Decreto Legislativo Nº 276, Ley de Bases 
de la Carrera Administrativa y de Remuneraciones del Sector Público, 
publicada el 24 de marzo de 1984 y al Decreto Supremo Nº 005-90- 
PCM, Reglamento de la Ley de Bases de la Carrera Administrativa, 
publicado el 18 de enero de 1990. 


Cabe mencionar en este mismo contexto, que Perú ha ratificado la 
Convención Internacional para la Protección de los Derechos de los 
Trabajadores Migratorios y sus Familias, así como adoptado una 
legislación que incluye: 


- La Constitución Política del Perú Artículos 1, 2 inciso 11 y 19,55 y 71 
- El Decreto Legislativo Nº 703, Ley de Extranjeria 


- El Decreto Legislativo Nº 689, Ley para la Contratación de 
Trabajadores Extranjeros 


- El Decreto Supremo 014-92-TR, Reglamento de la Ley para la 
Contratación de Trabajadores Extranjeros. 


- El Decreto Supremo Nº 023-2001-TR que modifica los artículos 1º, 
3º, 9º, 12º, 13º, 17º y 18º del Decreto Supremo Nº 014-92-TR 
“Reglamento de la Ley de Contratación de Trabajadores Extranjeros” 


- El Decreto Ley Nº 25599 que define las competencias de la 
Dirección de Migraciones y Naturalización de la Dirección General de 
Gobierno Interior en la aplicación de sanciones establecidas en el 
Decreto Legislativo Nº 703, Ley de Extranjería 


- La Ley Nº 26196 que modifica el Art. 5º del Decreto Legislativo Nº 
689 


- La Ley Nº 26.174 que regula la Aplicación del Programa Migración- 
Inversión destinado a Facilitar la Nacionalización de Ciudadanos 
Extranjeros que Desean Aportar Capital e Invertir en el Perú 


- La Ley Nº 27202 que incorpora el delito de tráfico ilícito de personas 
al Código Penal Peruano 


Ha manifestado, asimismo, tener en estudio la ratificación de los 
Convenios de la OIT Nros. 97 y 143, también referidos a la protección 
de los derechos de los trabajadores migrantes. 


Según el Centro de Asesoríia Laboral del Perú, un organismo no 
gubernamental que representa en el Perú a la Federación Internacional 
de Derechos Humanos (FIDH), se han producido tres momentos 
importantes en relación con la reforma de derechos laborales en el Perú. 
El primero se inauguró con la promulgación del Decreto Legislativo Nº 
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728 y el segundo “con la dación de la Constitución de 1993, en la que se 
excluye el derecho de la estabilidad en el empleo, sustituyéndose por la 
adecuada protección contra el despido arbitrario que debíia brindar la 
ley. Esta adecuada protección consiste en una indemnización 
equivalente a un sueldo y medio por afo de servicios con el límite de 
doce remuneraciones"??. El inicio del tercer momento se puede 
encontrar en “las modificaciones de 1995 y 1996 al D. Leg. Nº 728, para 
en 1997 sustituir íntegramente su contenido por dos textos únicos 
ordenados, dividendo la ley de fomento al empleo en: ley de 
productividad y competitividad laboral y la ley de formación y 
capacitación laboral. Estos dos cuerpos profundizan el carácter 
flexibilizador de la Reforma”. *º 


Aunque las normas domesticas reconocen algunos derechos 
importantes, hay muchos lugares donde están faltando protecciones 
importantes. Del mismo modo que en el inicio de la relación laboral 
(contratación), y la extinción del vínculo (despido o cese colectivo) las 
condiciones de trabajo han sido materia de flexibilización. En este caso 
muchas de las dificultades derivan de facultades otorgadas al empleador 
para poder variar las referidas condiciones (ius variandi). 


Aunque este poder de variación está dirigido a las modificaciones no 
esenciales, como son, por ejemplo los turnos de trabajo, los horarios de 
trabajo, o las jornadas (sean estas atípicas o acumulativas) etc.; sin 
embargo, la indicada variación -en primera instancia- no podría abarcar 
a condiciones esenciales tales como el tiempo vacacional, o la 
seguridad social del trabajador. No obstante, en un determinado periodo 
(1992-1995) se introdujeron mediante el Decreto Ley Nº 25921 
variaciones sustanciales, como por ejemplo la facultad del empleador 
tanto para modificar, suspender o sustituir prestaciones de orden de 
económico y condiciones de trabajo; como de suspender temporalmente 
la relación laboral. Si bien es cierto esta ley fue derogada (por la Ley 
26513), en términos generales es notorio que el poder regulador del 
Estado ha cedido paso a la voluntad del empleador en gran medida, por 
ejemplo, mediante la dación del reglamento de trabajo que no importa la 
participación de los trabajadores, ni la calificación de la autoridad 


administrativa de trabajo”. 


Los siguientes cuadros muestran el diferente tratamiento brindado a los 
derechos laborales a partir de modificaciones en la legislación: 





Contratación Laboral 





Normativa previa a las Reformas 





Después de éstas 








?5 CEDAL/Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 


Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 


26 CEDAL / Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 


Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 


21 CEDAL / “Campafia Regional por el Derecho al Trabajo”. Seminario Taller Regional: Documento de 


Trabajo. Porto Alegre, Brasil, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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Constitución de 1979 


Normas Legales 


Constitución de 
1993 


Normas Legales 





Artículo 42º: 

El Estado reconoce al 
trabajo como  fuente 
principal de la riqueza. 


El trabajo es un derecho 
y un deber social. 


Corresponde al Estado 


promover las 
condiciones 
económicas, sociales 


que eliminen la pobreza 
y aseguren por igual a 
los habitantes de la 
República la 
oportunidad de una 
ocupación útil, y que los 
protejan contra el 
desempleo y el 
subempleo en 
cualquiera de sus 
manifestaciones (...) 








Contratación a 
plazo Determinado 


Decreto Ley Nº 
18138 (1970) 


Artículo 1º: 

En los centros de 
trabajo donde se 
realizan labores que 
por su naturaleza 
sean permanentes o 
continuas, los 
contratos ; 
individuales a plazo 
fio o para una obra 
determinada, sólo 
podrán celebrarse en 
los casos en que así 
lo exija la naturaleza 
accidental o 
temporal al servicio 
que se va a prestar o 
de la obra que se va 
a ejecutar. 





Artículo 22º: 


El trabajo es un deber 
y un derecho. Es 
base del bienestar 
social y un medio de 
realización de la 
persona. 


Artículo 23º: 

(...) Nadie está 
obligado a prestar 
trabajo sin retribución 
o sin su libre 
consentimiento. 


Artículo 27º: 

La ley otorga al 
trabajador adecuada 
protección contra el 
despido arbitrario. 





Ley de Productividad y 
Competitividad Laboral 
(LPCL) 

(Texto Único Ordenado 
del Decreto Legislativo 
Nº 728) D.S. Nº 003-97- 
TR (1997) 


Artículo 4º: 

En toda prestación de 
servicios remunerados 
y subordinados, se 
presume la existencia 
de un contrato de 
trabajo a plazo 
indeterminado. 


El contrato individual de 
trabajo puede 
celebrarse | libremente 
por tiempo 
indeterminado o sujeto a 
modalidad (...) 


(...) También puede 
celebrarse por escrito 
contratos en régimen de 
tiempo parcial sin 
limitación alguna?*. 


Artículo 53º, 54º, 55º y 
56º: 

Se establecen 9 
modalidades de 
contratación?” 








28 Los trabajadores contratados a tiempo parcial no gozan de la protección contra el despido arbitrario ni 
de la Compensación por Tiempo de Servicio. 


2º Ver Cuadro Adjunto 
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Intermediación Laboral 





Normativa previa a las Reformas 


Después de éstas 





Constitución de 1979 


Normas Legales 


Constitución de 1993 


Normas Legales 





No se especifica 








Ley Nº 24514 Ley de 
Estabilidad en el 
Trabajo (1986): 


Artículo 32º: 

Queda prohibida la 
prestación de servicios 
de empleos 
permanentes por 
personal pagado por 
entidad distinta y 
extrafia al Centro 
Laboral, salvo el caso 


de personal que 
teniendo vínculo laboral 
permanente con 


empresas de servicio 
realice su actividad en 
otra empresa distinta 
con la cual, su empresa 
de servicios mantiene 
contrato para efectuar 
actividades 


complementarias de 
mantenimiento, 
limpieza, vigilancia, 


seguridad y otras de 
carácter especializado. 





No se especifica 





* Intermediación Laboral: Ley 
Nº 27626º"º (2002) 


Artículo 3º: 

La intermediación laboral 
que involucra al personal que 
labora en el centro de trabajo 
o de operaciones de la 
empresa usuaria sólo 
procede cuando  medien 
supuestos de temporalidad, 
complementariedad o 
especialización. 


Los trabajadores destacados 
a una empresa usuaria no 
pueden prestar servicios que 
impliquen la ejecución 
permanente de la actividad 
principal de dicha empresa. 


* DS. Nº 003-2002-TR 
(Reglamento) (2002) 


Artículo 4º: 

No constituyen 
intermediación laboral (...) 
los procesos de tercerización 
externa, los contratos que 
tienen por objeto que un 
tercero se haga cargo de una 
parte integral del proceso 
productivo de una empresa y 
los servicios prestados por 
empresas  contratistas o 
subcontratistas (...) 








*0 Esta Ley deroga en su Quinta Disposición Final y Transitoria deroga las disposiciones contenidas en 
los artículos 50º, 51º y 52º de la Ley de Formación y Promoción Laboral y el Título V de la Ley de 
Productividad y Competitividad Laboral, que regulaban la Intermediación Laboral introducida por la 
Reforma en la década de los 90. 
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| Constitución de 1979 





Normas Legales 





Constitución de 1993 





Normas Legales 
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Artículo 46º: 


El Estado estimula el 
adelanto, cultural la 
formación profesional y 
el perfeccionamiento 
técnico de los 
trabajadores, para 
mejorar la productividad, 
impulsar el bienestar y 
contribuir al desarrollo 
del país. Así mismo, 
promueve la creación de 
organismos socialmente 
orientados a  dichos 
fines. 





Decreto Ley Nº 20151 
(1973) Normas para 
regular el aprendizaje en 
el sector industria y 
comercio (vigente) 


Artículo 14º: 

El aspirante y el aprendiz 
son asegurados 
obligatorios de la Caja 
Nacional de Seguro Social 
y del Sistema Nacional de 
Pensiones de la 
Seguridad Social, 
quedando exceptuados de 
las 'aportaciones que 
como tales les 
correspondan. 





No se especifica 





* LPCL Texto Único 
Ordenado del Decreto 
Legislativo Nº 728, 
D.S. Nº 002-97-TR 
(1997) 


Artículo 24º: 

Los convenios de 
Formación Laboral 
juvenil y prácticas 
pre profesionales 
generan 
exclusivamente los 
derechos y 
obligaciones que 
esta Ley atribuye a 
las partes que lo 


celebran. No 
originan vínculo 
laboral. 


* 


Reglamento de la 
LPCL D.S. 001-96-TR 
(1996) 


Artículo 9º: 

El contrato de 
Aprendizaje, por su 
naturaleza especial 
no genera relación 


laboral entre las 
empresas y el 
aprendiz... 

Contratos afines al de 
trabajo que no 
generan derechos 
laborales: 


* Código Civil (1984) 
Contrato de Obra. 
Artículo 1771 


Contrato de Locación 
de Servicios. Artículo 
1764 


Prueba de la Relación 
Laboral: 


Principio de la 
Primacía de la 
Realidad'' 


Resolución de la Sala 
Laboral del 23 de 
marzo de 1995ºº2 


Resolución de la Sala 
Laboral del 27 de 
junio de 1996*º 
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Extinción del Vínculo Laboral 





Normativa previa a las Reformas 


Después de éstas 





Constitución de 1979 


Normas Legales 


Constitución de 1993 


Normas Legales 





Artículo 48º: 

El Estado reconoce el 
derecho de estabilidad en 
el trabajo. El trabajador 
sólo puede ser despedido 
por causa justa, sefialada 
en la ley y debidamente 
comprobada. 








* Ley Nº 24514 (1986) Ley 
de estabilidad laboral: 


Artículo 3º: 

Los trabajadores a que se 
refiere el Art. 2 sólo podrán 
ser despedidos por causa 


justa sefalada en la 
presente ley y debidamente 
comprobada. 

Artículo 4º: 

Son causas justas de 
despido: 

- La falta grave 

-Las situaciones 
excepcionales de la 


empresa fundadas en 
causas económicas, 
técnicas, caso fortuito o 
fuerza mayor... 


Artículo 16º: 

La autoridad administrativa 
de trabajo, conocerá y 
resolverá las solicitudes 
que presente el empleador 
cuando sobrevengan 
causas económicas, 
técnicas, caso fortuito o 
fuerza mayor para: 

(...) b) reducir el personal. 





Artículo 27º: 

La ley otorga al 
trabajador adecuada 
protección contra el 


despido arbitrario. 





* Texto Unico 
Ordenado del 
Decreto Legislativo 
Nº 728: DS. Nº 
003-97-TR (1997) 
Ley de 
productividad y 
Competitividad 
Laboral 

Artículo 16: 

Son causas de 
extinción del 


contrato de trabajo: 
(...) 9) el despido, 


en los casos y 
forma | permitidos 
por ley; h) la 


terminación de la 
relación laboral por 
causa objetiva, en 
los casos y forma 
permitidos por la 
Ley. 


Artículo 34º: 

(...) Si el despido es 
arbitrario por no 
haberse expresado 
causa o no poderse 
demostrar ésta en 
juicio, el trabajador 
tiene derecho al 
pago de la 
indemnización 
establecida en el 


Artículo 38º como 
única reparación 
por el dafio 
sufrido... 





%i Ta corriente jurisprudencial ha establecido que para determinar la existencia de un contrato laboral 
priman el contenido de la relación y la forma en que se presta, sobre los términos del documento suscrito, 
por cuanto el contrato de trabajo es un contrato-realidad (Resoluciones del Tribunal de Trabajo de 22 
mayo 1980, 26 de septiembre de 1980 y 21 de noviembre de 1988) 
*02 «Para efectos del cómputo de los plazos máximos de contratación a plazo fijo, considerando el 
contrato inicial y las prórrogas, deben computarse aquellos contratos de locación de servicios que 


encubran relaciones laborales” 
303 


“No hay prohibición legal alguna para que las partes inicialmente vinculadas mediante un contrato de 


locación de servicios suscriban posteriormente un contrato de trabajo. Este hecho no origina que todo el 


tiempo de servicios sea considerado como de naturaleza laboral” 
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Condiciones de Trabajo 





Normativa previa a las Reformas 


Después de éstas 











Constitución de 1979 Normas Legales Constitución de 1993 ipebiios 

Artículo 43º: * Poderes del Empleador: | Artículo 24º: * Poder de 
El trabajador ' tiene | Ley Nº 24514 (1986) El trabajador tiene | Dirección: 
derecho a una derecho a una | LPCL (1997) 
remuneración justa que |Despido por falta grave: | remuneración equitativa 

procure para él y su |artículo 5º y suficiente, que procure | Artículo 9º 
familia el bienestar |a) incumplimiento delpara é y su familia, el |(...) normar 


material y el desarrollo 
espiritual (...) 
las remuneraciones 
mínimas vitales se 
reajustan periódicamente 
por el Estado 


(...) la ley organiza el 
sistema de asignaciones 
familiares a favor de los 
trabajadores con familia 
numerosa. 


Artículo 44º: 

La jornada ordinaria es 
de 8 horas diarias y de 
48 semanales. Puede 
reducirse por convenio 
colectivo o por ley. 


realizado 
jornada 
remunera 


Todo trabajo 
fuera de la 
ordinaria se 





ordenes de obligaciones 
e inobservancia del 
Reglamento de Trabajo. 

* Jornada de Trabajo: 
Reglamento de la Ley 4916 
(1924) 


Artículo 55º: 
Las partes pueden estipular 
cualquier horario de trabajo 
que no exceda una jornada 
de 8 horas. 


* Decreto Supremo del 26 
de junio 1934 


Artículo 1º: 

Los centros de trabajo 
abonarán a sus servidores 
las horas extras que éstos 
laboren, en la forma que 
por convenio, pacto o 





bienestar material y 
espiritual. 
El pago de la 


remuneración y de los 
beneficios sociales del 
trabajador tiene prioridad 


sobre cualquiera otra 
obligación del 
empleador... 
Artículo 25º: 


La jornada ordinaria de 
trabajo es de 8 horas 


diarias o 48 horas 
semanales, como 
máximo. 

En caso de jornadas 


acumulativas o atípicas, 
el promedio de horas 
trabajadas en el período 


correspondiente no 
puede superar dicho 
máximo. Los 





reglamentariame 
nte las labores, 
dictar las 
órdenes 
necesarias para 
la ejecución de 
las mismas, y 
sancionar 
disciplinariament 
e. 


2 Decreto 
Legislativo Nº 
854 

Artículo 8º: 
Trabajo por 
turnos de 


acuerdo con las 
necesidades del 
empleador 
Jornada 
Trabajo: 


de 
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381. Promover 
políticas 
destinadas ao 
primeiro 
emprego, 
incorporando 
questões de 
gênero e raça, e 
criar um banco 
de dados, com 
ampla 
divulgação, 
voltado para o 
público juvenil 
que busca o 
primeiro 
emprego. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


fora da capital do Estado. Outro problema está relacionado à quantidade inadequada de recursos humanos nas equipes 
executoras. O número de AFTs, responsáveis pelo alcance das metas físicas previstas, é insuficiente para atacar o problema 
da informalidade no País. Segundo parâmetros internacionais previstos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 
número deveria ser em torno de 4.500 AFTs em todo o Brasil, mas atualmente existem apenas 3.085. Além disso, há 
necessidade de qualificar permanentemente os quadros tanto da equipe gerencial quanto da equipe executora, não só para 
melhorar o desempenho individual e coletivo, mas também como fator motivador. Ao final de 2006, com um convênio 
assinado com a Caixa Econômica Federal (CEF), com recursos do FGTS, foram capacitados 2.525 AFTs. 


Outros Aspectos Relevantes 


A participação de atores sociais na elaboração, monitoramento e avaliação do planejamento das ações fiscais, mediante 
atuação das comissões sindicais nas 27 unidades descentralizadas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), merece 
destaque na implementação do Programa. Tais comissões, com representação dos trabalhadores, representam um 
importante mecanismo de controle social e permitem melhor focalização das ações para determinadas regiões e/ou 
atividades econômicas com maior incidência de irregularidades, bem como melhor triagem nas denúncias de irregularidades 
trabalhistas. 


Para obter maiores informações acerca da legislação nacional e internacional sobre a temática, acessar o sítio eletrônico 
http://www.mte.gov.br/legislacao/default.asp 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007). 


PERSPECTIVAS: Recomendações: 


- Reavaliar a pertinência da Ação Combate à Discriminação no Trabalho no escopo do Programa, quando da elaboração do 
novo PPA. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto Nº 5.199, de 30/08/2004 regulamenta a Lei nº 10.748, de 22 de outubro de 2003, 
que cria o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens - PNPE, e dá outras providências. 


A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011 como Programa Nacional Primeiro Emprego (PNPE). 
O objetivo desse programa é inserir jovens no mercado de trabalho, facilitando a obtenção do seu primeiro emprego. E 
destinado a jovens de 16 a 24 anos desempregados, precariamente ocupados ou que procuram o primeiro emprego. Do 
total de pessoas desempregadas no Brasil, cerca de 47% são jovens entre 16 e 24 anos de idade. As principais limitações 
deste público para inserção no mercado de trabalho são, além da pouca experiência profissional, a baixa escolaridade e o 
reduzido nível de qualificação profissional, sendo que a maioria é proveniente de famílias de baixa renda. No entanto, a 
inserção precoce de jovens no mercado de trabalho ocorre fundamentalmente pela necessidade de complementação da 
renda familiar, e acontece de forma inadequada, pois não é precedida de preparação ou transição da escola para o mundo 
do trabalho. Tal inserção precoce do jovem também afeta o mercado de trabalho, uma vez que a quantidade de jovens 
exerce pressão sobre o nível de emprego e, consequentemente, sobre os salários. 


Desta maneira, são necessárias políticas públicas capazes de promover o incentivo à escolarização e à qualificação do 
jovem e, paralelamente, à inserção mais qualificada no mercado de trabalho, por meio da aquisição de experiência 
profissional. 


O PNPE é composto por 4 ações: 


1) Subvenção Econômica: criada pelo Governo Federal através da Lei nº 10.748/2003 para modificar por meio de um 
conjunto de medidas cujo objetivo era melhorar as condições de acesso ao mercado de trabalho. Foi alterada pela Lei nº 


o 
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extraordinariamente (...) 
Los trabajadores tienen 


derecho a descanso 
semanal remunerado, 
vacaciones anuales 
pagadas y 
compensación por 
tempo de servicios. 


También tienen derecho 
a las gratificaciones, 
bonificaciones y demás 
beneficios que sefiala la 


ley o el convenio 
colectivo. 

Artículo 56º: 

El Estado reconoce el 
derecho de los 


trabajadores a participar 
en la gestión y utilidad de 
las empresas (...) la 
participación se extiende 
a la propiedad... 





contrato establezcan 
Vacaciones: 


* Decreto Supremo del 31 
agosto 1933 


Artículos. 10-16 y Leyes Nº 
9049 (1940) y 13683 (1961) 


Artículo 1 
30 días consecutivos 
siempre que se cumpla 
con un afio completo de 
servicios 


* Beneficios Sociales: 
Ley 11725 (1952) 
Bonificaciones 

afios de servicio 


por 30 


* Ley 6871 (1930) y Ley 
21116 (1975) 
Compensación 
tiempo de servicios 


por 


* Ley 4239 (1921) 
Indemnizaciones 
especiales 


* Ley 4916 (1924) Seguro 
de Vida Otros Beneficios 





trabajadores tienen 
derecho a descanso 
semanal y anual 


remunerados. Su disfrute 
y su compensación se 
regulan por ley o por 
convenio colectivo. 


Artículo 29º: 
El Estado reconoce el 
derecho de los 


trabajadores a participar 
en las utilidades de la 


empresa y  promueve 
otras formas de 
participación. 





* Texto Único 
Ordenado del 
Decreto 

Legislativo Nº 
854 (D.S. 007- 
2002-TR) (2002) 


Artículo 1º: 

48 horas 
semanales, 8 
diarias como 
máximo. 
Artículo 4º: 
Establece 
Jornadas 
acumulativas O 
atípicas 

Sobre tiempo: 
Artículo 10º: 
25% adicional 
por 2 primeras 
horas en 
sobretiempo, 
35% por las 
demás. En caso 
de jornadas 
acumulativas el 
sobretiempo se 
paga con 
descanso. 
Vacaciones: 

+ Decreto 
Legislativo Nº 
713 (1991) 
Artículo 10º: 

30 días naturales 
por ao 
completo de 
servicios. 
Beneficios 
Sociales: 

id Decreto 
Legislativo Nº 
688 (1991) 
modificado 
(1195) 

Seguro de Vida y 
Compensación 
por tiempo de 
servicios 





Cabe hacer notar que en su Il Informe sobre la situación de los derechos 
humanos en el Perú (2000), la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos, resaltó “el hecho de que los derechos laborales, en general, 
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hayan perdido con la Constitución peruana de 1993 el rango que tenían 
en la Constitución de 1979, y el hecho de que se hayan eliminado 
derechos de las mujeres relacionados con la maternidad, constituyen, 
por ejemplo, claros retrocesos en materia de derechos laborales”.*” 
Retrocesos que, naturalmente, deberían ser revertidos para superar la 


situación de regresividad acotada por la Comisión. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales del ONU, por 
su parte, sefialó en sus recomendaciones sobre el primer informe del 
Perú formuladas en 1997, que la Constitución de 1993 no incorporó las 
provisiones del pacto, mientras que la Constitución de 1979 si las 
incorporó, por lo que concluyó que la Constitución de 1993 brinda una 
escasa protección a los derechos laborales *ºº. 


Efectivamente, el artículo 2.15 de la Constitución Peruana de 1993 
consagra la libertad en el ejercicio del derecho al trabajo. A diferencia de 
ello, el inciso 13 del artículo de la Constitución de 1979 consagraba la 


libertad de elección y de ejercicio del trabajo*"º. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de la ONU 
hizo varias recomendaciones para mejorar la tutela de estos derechos 
en el Perú. Entre ellas se menciona que el Estado debe destinar 
recursos suficientes a los servicios de inspección laboral para que 
puedan Ilevar a cabo su trabajo de forma apropiada. 


Al respecto, en el Congreso de la República se presentó el 31 de enero 
de 2005 un proyecto de ley en el cual se propone reforzar las 
inspecciones de trabajo por inobservancia de las normas laborales; y, de 
igual manera, se presentó otro proyecto de ley el 7 de abril de 2005 
para la defensa del trabajador en lo relativo a las inspecciones laborales. 


La OIT ha advertido que la legislación domestica no contempla la 
igualdad de remuneración entre hombres y mujeres. En cuanto a esta 
observación, el gobierno peruano ha hecho los descargos 
correspondientes, para lo cual ha citado los siguientes artículos de la 
Constitución: artículo 2, inciso 2, según el cual, “toda persona tiene 
derecho: (...) a la igualdad ante la ley. Nadie debe ser discriminado por 
motivo de origen, raza, sexo (...)”; artículo 24, en virtud del cual, “el 
trabajador tiene derecho a una remuneración equitativa y suficiente, que 
procure, para él y su familia, el bienestar material y espiritual (...)" y el 
artículo 26, inciso 1, que prevé que en la relación laboral se respete, 
entre otros, el principio de igualdad de oportunidades sin discriminación. 
También cita el Gobierno al artículo 30 del texto único ordenado del 
decreto legislativo núm. 728, el que dispone que son actos de hostilidad, 





*4 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 

*º5 ONU, E/C.12/1/Add.14. (Concluding Observations/Comments), pg. 3. 

*º% Bernales Ballesteros, Enrique. La Constitución de 1993. Análisis Comparado. Lima: Constitución y 
Sociedad, 1996. p. 120. 
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equiparables al despido, los actos de discriminación por razón de sexo, 
raza, religión, opinión o idioma*?”. 


La reforma laboral implementada en la década de los 90 dejo de lado el 
sistema de causalidad objetiva para la contratación a plazo determinado, 
y tipificó una serie de modalidades contractuales con plazo resolutorio 
que puede extenderse hasta cinco afos, momento en el que recién el 
vínculo se transforma en uno a plazo indeterminado y se obtiene el 
derecho a la percepción de una indemnización en caso de despido 
arbitrario. No obstante, en los contratos modales opera tal 
indemnización en el caso de que el empleador termine la relación antes 
de que se cumpla el plazo resolutorio. 


Es así como en estos afios se abandona el sistema de causalidad 
objetiva para finalizar una relación laboral, por el cual sólo podía 
despedirse al trabajador por causa justa, se eleva a nivel constitucional 
la posibilidad de que exista un despido arbitrario, es decir sin causa o 
sin respetar el procedimiento establecido. Y es esencialmente el 
abandono de la causalidad objetiva descrito en los párrafos precedentes 
lo que configura el elevado grado de flexibilidad introducido en el 
contrato de trabajo por las reformas laborales de los 90. Sin embargo, a 
esta flexibilzación se agregó además la posibilidad de realizar 
contrataciones no directas, es decir mediante un intermediario. Esta 
práctica se ha generalizado y desnaturalizado al aparecer numerosas 
empresas de servicios (denominadas en el Perú services), en no pocos 
casos “fantasmas” o inexistentes. Muchas de ella creadas por el propio 
empleador con la finalidad de desconocer derechos laborales, tanto 
individuales como colectivos. Es en este punto que la flexibilidad 
contractual se convierte en precarización del empleo. 


Se puede apreciar que la reforma laboral en materia de contratación 
pasó del sistema de contratación temporal excepcional (sólo en casos 
de naturaleza temporal y accidental de las labores) y debidamente 
comprobada por la autoridad de trabajo (Decreto Ley Nº 18138) a un 
sistema que amplia contractualmente las posibilidades de contratación 
laboral y que además no necesita la aprobación de la autoridad de 
trabajo sino solo el registro de los contratos modales (Texto Único 
Ordenado del Decreto Legislativo Nº 728). Es decir pasamos de una 
contratación a plazo indeterminado, como regla, a una libertad total de 
los empleadores para contratar a plazo determinado con el límite 
máximo de cinco aÃios. 


Igualmente, se deslaborizaron los contratos formativos. Con este fin, se 
incorporó la figura de los convenios de formación y capacitación laboral, 
por medio de los cuales se puede contratar a una persona entre los 16 y 
25 afos sin reconocerles-derechos laborales, tales como seguridad 
social en salud y pensiones o compensación por tiempo de servicios, 
entre otros. 





307 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 100, Igualdad de remuneración, 1951 Perú 
(ratificación: 1960) Publicación: 2003. 
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En cuanto a la no discriminación en materia laboral, aunque se ha 
avanzado en su tipificación legal, sin embargo, en la práctica, vemos 
que la contratación laboral intermediada permite que dos trabajadores 
que realizan las mismas labores para un mismo empleador, perciban 


sueldos distintos”.*º8 


Es evidente pues, a casi quince aÃos del inicio de su aplicación, que las 
reformas no lograron cumplir con el objetivo declarado para justificarla 
de permitir que más ciudadanos accedan a una contratación formal en el 
empleo. Es más, el resultado de esta desregulación y flexibilización 
aplicada en el caso peruano impactó severamente en la productividad 
de los trabajadores, al elevarse la rotación laboral, reducirse la inversión 
en investigación y capacitación, y aumentar la inestabilidad de trabajo. 
Esta situación obliga a revisar críticamente el paradigma de la 
competitividad fundado en salarios bajos y la reducción de los niveles de 
protección social. 


Políticas Públicas 


El gobierno del Presidente Alejandro Toledo ha implementado políticas 
públicas para hacer frente al desempleo, creando nuevas oportunidades 
de empleo y promoviendo el acceso masivo al trabajo, que aumentó de 
8,5% a 9,3 % en el 2001 y aunque el subempleo se incrementó 
igualmente en el mismo período de 45,5% a 46,4% en Lima 


Metropolitana?"º. 


Así, entre las políticas públicas implementadas para el logro de estos 
objetivos se puede mencionar: 


- El “Programa de Capacitación Laboral Juvenil (PROJOVEN) que 
es una programa de intermediación para jóvenes que ha 
permitido la colocación de más de 2.000 trabajadores en dos 
anos. 


- El Programa de Autoempleo y Microempresas (PRODAME) que 
ha generado 7.084 puestos de trabajo en 2002 


- El Programa Nacional de Consolidación del Empleo Femenino 
(PROFECE) que ha reunido un total de 13.664 integrantes de 
grupos de oferta laboral (los denominados GOOLS) y empresas 
demandantes con el objeto de apoyar la inserción laboral de la 
mujer organizada de escasos recursos. Estas actividades han 
permitido la creación de más de 28.000 empleos temporales. 





*8 CEDAL/Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 

%9 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 122, Política del empleo, 1964 Perú 
(ratificación: 1967) Publicación: 2003 y CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos 
humanos en el Perú. 2 junio 2000. OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 
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- Los Programas de Capacitación para el Trabajo: 


d) El Programa "A trabajar urbano" que se pretende generar 
empleo temporal para la población desempleada de las áreas 
urbanas en particular para las personas que se encuentran en 
la pobreza o extrema pobreza. Este programa ha previsto 
más de 70 mil empleos temporales de cuatro meses en 2002. 


e) El programa “A trabajar rural", a cargo del Fondo de 
Compensación y Desarrollo Social (FONCODES). 


Se espera que “A trabajar urbano” y “A trabajar rural”, juntos, generarán 
400,000 trabajos temporales.*'º 


- La Red CIL — PROEMPLEO: Sistema de Información Laboral. La 
Red CIL — PROEMPLEO se fundó en 1996 para “optimizar el 
funcionamiento del mercado de trabajo y lograr una mayor 
equidad del mismo”. 


Ha constituido, además, la Comisión Nacional Intersectorial para la 

erradicación del Trabajo Forzoso, la misma que ha elaborado un Plan 

Nacional de Acción, que ha de ingresar a su etapa de validación 
"n1311 

social”. 


Ha sefialado, asimismo, en cuanto al derecho al trabajo, que los 
aspectos vinculados con la contratación indeterminada y la protección 
adecuada contra el despido arbitrario, debieran ser parte del Plan 
Nacional de Derechos Humanos; en tanto de ellos se deriva la 
seguridad jurídica de los trabajadores y la posibilidad de ejercer 
libremente los derechos colectivos. 


En cuanto refiere a la jornada máxima de trabajo, considera que ésta es 
también un derecho fundamental que requiere ser incorporado en el 
Plan. Siendo necesario, por ello, que se inicie una acción estatal 
decidida a proteger este derecho, en tanto tiene un profundo impacto, 
no solo en la restitución física y psicológica del trabajador, sino en su 
integración familiar y social. Igual argumento se extiende a los 
descansos semanales y anuales. 


En el mismo sentido, el MTPE sefiala que los principios de no 
discriminación y la igualdad de oportunidades en el acceso a un puesto 
de trabajo, y el trabajo mismo, constituyen uno de los derechos o 
principios fundamentales vulnerados y que, por ende, deben ser 
igualmente atendidos. El Ministerio de Trabajo ha referido, en cuanto 





“1º QEA/CIDH. Informe anual de la Comisión Interamericana de derechos humanos 2001. "Informe de 
seguimiento sobre el cumplimiento por el estado peruano con las recomendaciones efectuadas por la 
CIDH en el segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en Perú (2000)." 
OEA/Ser./L/V/11.114. 16 abril 2002. 

*!! Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, Informe Nº 112-2005-MTPE/9.1 del 21 de octubre de 
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concieme a los derechos colectivos en el trabajo, que estos constituyen 
una poderosa fuerza distributiva del poder en la empresa, y en 
consecuencia, profundamente democratizadores. Su promoción resulta 
crucial para la promoción del trabajo decente y la distribución de la 
riqueza. 


En cuanto a la protección de los grupos vulnerables, el MTPE ha 
aprobado el Plan Nacional de erradicación del Trabajo Infantil; y el Plan 
Nacional de Igualdad de Oportunidades, en el que se trata a las 
personas con discapacidad. Considera, en el mismo sentido, la 
necesidad de instituir medidas de protección de los derechos de los 
trabajadores migrantes, con el fin de garantizar la plena vigencia de sus 
derechos fundamentales*"?. 


Práctica del Estado 


Hasta el momento, el Tribunal Constitucional se ha pronunciado sobre 
cuatro casos de especial relevancia en el ámbito laboral. El primero de 
ellos alude a la adecuada protección contra el despido arbitrario; el 
segundo al igual que el tercero, trata el tema de la reducción de las 
remuneraciones, y como se podrá apreciar más adelante, en ambos 
casos, el Tribunal emitió dos sentencias contradictorias. Finalmente, en 
el cuarto caso se analiza la reserva de las comunicaciones y la revisión 
de correos electrónicos de los trabajadores por sus empleadores. 


En lo que respecta a la primera sentencia, cabe sefialar como 
antecedente que el capítulo Il del Título | de la Constitución está 
dedicado a los derechos económicos y sociales. En la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional, emitida en el 2003, los alcances del artículo 27 
de la Constitución, sobre la adecuada protección al trabajador contra el 
despido arbitrario, merecieron un desarrollo particular. 


Así, en la sentencia del expediente 1124-2001-AA/TC publicada el 11 de 
setiembre del 2002, el Tribunal Constitucional analizó el artículo 27 de la 
Constitución que sefiala que la “ley otorga al trabajador adecuada 
protección contra el despido arbitrario”. Ello, como consecuencia de una 
demanda de amparo presentada por trabajadores sindicalizados de la 
empresa Telefónica del Perú. En este caso el Tribunal consideró 
inconstitucional el artículo 34 del Decreto Legislativo 728, en la parte en 
que autoriza la posibilidad de un despido sin causa. 


Esta decisión causó bastante polémica, en buena parte porque los 
argumentos y la resolución del Tribunal no eran del todo claros. Sin 
embargo, de modo progresivo el Tribunal ha ido precisando los alcances 





“12 Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, Informe Nº 112-2005-MTPE/9.1 del 21 de octubre de 
2005. 
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del artículo 27 de la Constitución originalmente tratados en esta 
sentencia?!?. 


Al respecto, destaca la sentencia del expediente 976-2001-AA/TC — 
caso Eusebio Llanos Huasco - publicada el 13 de mayo del 2003. Si 
bien el Tribunal declaró improcedente la demanda, porque consideró 
que era necesaria la actuación de medios de prueba adicionales para la 
mejor resolución de la controversia, aprovechó la ocasión para precisar 
que la protección adecuada contra el despido arbitrario prevista en el 
artículo 27 de la Constitución ofrece dos opciones. Por un lado, una 
opción reparadora (consistente en la readmisión en el empleo del 
trabajador despedido) y por otra parte una opción indemnizatoria 
(consistente en el resarcimiento por el dafio causado). Para el Tribunal, 
en los casos de despido nulo, despido sin causa y despido fraudulento, 
se puede acudir al proceso de amparo para hacer valer el derecho del 
trabajador despedido de volver a su centro de trabajo. 


En segundo lugar, el Tribunal Constitucional también se pronunció en 
dos oportunidades sobre los acuerdos entre empleadores y trabajadores 
por medio de los cuales se establece una reducción de remuneraciones. 
Sin embargo, en ambas ocasiones el Tribunal emitió sentencias 
contradictorias. 


En el primer fallo dado en la sentencia del expediente 2906-2002-AA/TC 
(caso Mario Figueroa Ayala) publicada el 22 de marzo del 2004, el único 
argumento sobre el tema fue que tanto la reducción de remuneraciones 
como de categoria constituyen: 


“Hechos que no pueden ni deben ser tolerados en 
nuestro ordenamiento jurídico, pues están en abierta 
contradicción con el artículo 23 de la Constitución (...) 
y es concordante con su artículo 26 inciso 2, que 
dispone que constituye un principio en la relación 
laboral el carácter irrenunciable de los derechos 
reconocidos por la Constitución y la ley, principio que 
no ha sido respetado en autos, razón por la cual debe 
ampararse la demanda en extremo”*"*. 


Así, sobre la base de esta consideración, se declaró fundada la 
demanda y sin efecto legal la rebaja de categoría y remuneraciones 
aplicada al demandante quien debía ser restituido en la condición de 
empleado dentro de su categoría y además pagársele la “diferencia que 
ir concepto de remuneraciones dejó de percibir”. 


De otro lado, en la sentencia del expediente 009-2004-AA/TC (caso 
Roberto Castillo Melgar), publicada el 19 de julio del 2004, el TC sefialó 
que la reducción de remuneraciones se encuentra autorizada por la ley y 





313 E] Tribunal Constitucional ha dado una resolución aclaratoria sobre esta sentencia, la misma que fue 
publicada el 18 de setiembre del mismo afio. 
“14 Fundamento 5. 
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declaró improcedente la demanda por cuanto consideró que a través del 
proceso de amparo no podia evaluarse si hubo coacción en el 
consentimiento dado por el demandante. Al respecto estableció: 


“(...) la posibilidad de reducir las remuneraciones está 
autorizada expresamente por la Ley Nº 9463, del 17 de 
diciembre de 1947, siempre que medie aceptación el 
trabajador. Igual situación es contemplada, contrario 
sensu, por el artículo 30 inciso b) del Texto Único 
Ordenado del Decreto Legislativo Nº 728, aprobado 
por Decreto Supremo Nº 003-97-TR, y el artículo 49 de 
su reglamento, aprobado mediante Decreto Supremo 
Nº 001-96-TR, que consideran la reducción inmotivada 
de la remuneración o de la categoría como acto de 
hostilidad equiparable al despido. Sin embargo, el 
actor manifiesta que fue compelido por la emplazada a 
firmar dicho convenio, En este sentido, este Colegiado 
considera que la vía del amparo, por su carácter 
sumario, no es la idónea para resolver dicho extremo 
de la demanda, tomando en consideración que se 
fundamenta en un vicio en la manifestación de 
voluntad del recurrente, lo cual requiere la actuación 
de pruebas y diligencias dentro de la correspondiente 
estación probatoria, etapa de la cual carece el amparo. 
En todo caso, en este extremo, este Colegiado deja a 
salvo el derecho del recurrente para que pueda 


ejercerlo en sede ordinaria”*"º. 


Como se puede apreciar, ninguna de las dos sentencias contiene un 
análisis profundo y claro sobre la materia, lo que impide desprender de 
ellas alcances con efectos vinculantes. Asimismo, una omisión grave en 
ambas decisiones, es la falta de precisión sobre el contenido del artículo 
26 de la Constitución que establece el carácter irrenunciable de los 
derechos laborales reconocidos en ésta y por la ley, así como la relación 
entre estos derechos y la libertad contractual. Tal omisión es aún más 
grave en la segunda sentencia, en donde existe un pronunciamiento 
sobre el fondo del asunto. 


Finalmente, en la sentencia del expediente 1058-2004-AA/TC, (caso 
Rafael Francisco Garcia Mendoza)*'º, se vio el caso de una persona 
que fue despedida de su trabajo, debido a que, según la empresa 
empleadora (SERPOST S.A) realizó un uso indebido de los recursos de 
la institución al emplear el servicio de correo electrónico para enviar 
mensajes con contenido pornográfico. Contra la medida de despido se 
presentó una demanda de amparo, la cual fue declarada fundada por el 
Tribunal Constitucional al considerar que la empresa demandada atentó 
contra diversas garantías del debido proceso. 





*!5 Fundamento 3. 
*!6 Sentencia dada el 18 de agosto del 2004 y publicada el 16 de setiembre del mismo afio. 
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En este sentido, el TC concluyó que los hechos imputados al trabajador 
no constituían faltas graves que pudieran dar lugar a un despido, lo cual 
implicaba una transgresión al principio de tipicidad sancionatoria. 
Consideró además desproporcionado e irrazonable que “por los hechos 
denunciados, se proceda de inmediato y sin elementos de ponderación, 
a aplicar al recurrente la más grave de las medidas sancionatorias”. 
Asimismo, se pronunció sobre otros actos que limitaron el derecho de 
defensa del demandante. 


Pero lo más interesante de esta sentencia es el análisis que realiza el 
Tribunal sobre el medio empleado por la empresa para conocer el 
contenido de los correos electrónicos, el cual consideró lesivo de los 
derechos constitucionales a la privacidad y a la reserva de las 
comunicaciones. Al respecto sefialó: 


(a) Si bien la empresa puede otorgar a sus trabajadores facilidades 
informáticas para desempefiar sus funciones en forma acorde con los 
objetivos laborales, cuando tales facilidades "suponen instrumentos de 
comunicación y reserva documental no puede asumirse que los mismos 
carezcan de determinados elementos de autodeterminación personal, 
ya que (...) en tales supuestos se trata del reconocimiento de 
condiciones laborales referidas a derechos fundamentales que, como 
tales deben respetar las limitaciones y garantias previstas por la 
Constitución Política del Estado"*"”. 


- Aunque puede alegarse que la fuente o el soporte de determinadas 
comunicaciones y documentos le pertenecen a la empresa o entidad en 
la que un trabajador labora, “ello no significa que (ésta) pueda arrogarse 
en forma exclusiva y excluyente la titularidad de tales comunicaciones y 
documentos, ya que con ello evidentemente se estaría distorsionando el 
esquema de los atributos de la persona, como si estos pudiesen de 
alguna forma verse enervados por mantenerse una relación de 
trabajo”'*, 


- Si un trabajador empleó su correo electrónico para fines distintos a los 
laborales, la Oúnica manera de acreditar esta situación es a través de 
una investigación de carácter judicial, lo cual viene impuesto por la 
propia Constitución, que reconoce la reserva de las comunicaciones y 
documentos privados y establece la garantia de que tal reserva sólo 
puede ser limitada por mandato judicial Es 


Esto último no ocurrió en el presente caso, lo cual fue un argumento 
adicional para declarar fundada la demanda. 


Mas la importancia de esta decisión radica en ser el primer caso en el 
cual el Tribunal Constitucional se pronuncia sobre un tema relacionado 
con el uso de los correos electrónicos en los centros laborales, 





317 Fundamento 17. 
318 Fundamento 18. 
31º Fundamento 21. 
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estableciendo un precedente que tendrá que ser observado por los 
empleadores que deseen supervisar o fiscalizar a sus trabajadores 


respecto al uso que le dan a las herramientas informáticas de trabajo*?º. 


DERECHO A LA SINDICACIÓN 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


En el sistema universal de protección de derechos humanos, el derecho 
a la sindicación ha sido previsto en el artículo 23 numeral 4 de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos: 


“4. Toda persona tiene derecho a fundar sindicatos y a 
sindicarse para la defensa de sus intereses.” 


Por su parte el artículo 22 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos establece que: 


“2. El ejercicio de tal derecho sólo podrá estar sujeto a 
las restricciones previstas por la ley que sean 
necesarias en una sociedad democrática, en interés de 
la seguridad nacional, de la seguridad pública o del 
orden público, o para proteger la salud o la moral 
públicas o los derechos y libertades de los demás. El 
presente artículo no impedirá la imposición de 
restricciones legales al ejercicio de tal derecho cuando 
se trate de miembros de las fuerzas armadas y de la 
policia. 


3. Ninguna disposición de este artículo autoriza a los 
Estados Partes en el Convenio de la Organización 
Internacional del Trabajo de 1948, relativo a la libertad 
sindical y a la protección del derecho de sindicación, a 
adoptar medidas legislativas que puedan menoscabar 
las garantias previstas en él ni a aplicar la ley de tal 
manera que pueda menoscabar esas garantias.” 


Por su parte, el artículo 8 del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, ha desarrollado más detenidamente 
el derecho a la sindicación, especificamente en aquello relacionado con 
las garantías que deben dar los Estados para que este derecho se lleve 
a cabo. 


“El Estado garantiza (...) b) el derecho de los 
sindicatos a formar federaciones o confederaciones 
nacionales y el de éstas a fundar organizaciones 
sindicales internacionales o a afiliarse a las mismas c) 





320 A] reespecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesosconstitucionales 
en el Péru. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Comisión Andina de Juristas. Julio 2005. 
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trabalho em elaboração permanente 


10.940/2004 para aumentar o valor do incentivo pago às empresas que participavam do PNPE, além de criar facilidades 
operacionais através do sistema de informações, PNPE WEB, criado pela CGI/SPOA do Ministério do Trabalho e Emprego, 
permitiu adesões ao programa, através do site www.primeiroemprego.mte.gov.br e por meio das DRTs, dos Consórcios 
Sociais da Juventude, Prefeitura que possuem o Projeto Juventude Cidadã, além dos postos do Sine em todos os Estados e 
Municípios. A subvenção econômica concedia um incentivo financeiro de até R$ 1.500,00 por ano a cada vaga ofertada por 
empresas a jovens que formam o público alvo do Programa Primeiro Emprego. O pagamento é feito por meio de 
transferências bancárias bimestrais, em seis parcelas de até R$ 250,00. Em 28 de dezembro de 2007 a ação foi revogada 
pela Medida Provisória nº 411 que criou o Programa ProJovem Trabalhador. Porém, as empresas que aderiram ao 
programa nesta modalidade até dia 14 de dezembro de 2007, continuam tendo seus direitos garantidos e continuarão 
sendo gerenciadas através dos pagamentos das parcelas devidas até a data final de 1 ano após a abertura do termo - 
período vigente do termo. Para a manutenção destes termos, é obrigatório que as empresas continuem comprovando a 
regularidade do recolhimento de tributos e de contribuições devidas ao FGTS, INSS e conjunta SRF/Dívida Ativa da União 
para fins do recebimento das parcelas devidas, e que solicitem a substituição no local que fizeram a adesão ao programa, 
em até 30 dias, dos jovens ocupantes dos postos criados e que não permaneceram no posto pelo período de 1 ano. Todas 
as dúvidas quanto às intermediações iniciadas e pagamentos deverão ser tiradas nas DRT's / SINES dos Estados e 
Municípios a que foram iniciados os processos. 


2) Responsabilidade Social das empresas 


3) Consórcio Social da Juventude: ação em parceria com a sociedade civil na execução do Programa, com foco em dois 
eixos de organização: fomento à geração de postos de trabalho formais e preparação para o primeiro emprego. Os 
Consórcios Sociais da Juventude procuram a aproximação com os jovens submetidos à maior risco social, realizando um 
atendimento de natureza complementar aos serviços prestados pelo SINE e DRT, a fim de alcançar uma parte significativa 
do público jovem e garantir a eficiência da política pública de geração de emprego e renda para a juventude. Vale ressaltar 
que os Consórcios Sociais da Juventude não se restringem à ação de qualificação profissional do PNPE, constituindo uma 
das etapas para a inserção dos jovens no mundo do trabalho. Os Consórcios, compostos pela entidade âncora, pelas 
entidades executoras e pelos parceiros locais, deverão ter metas de inserção de jovens atendidos no mundo do trabalho, 
durante a vigência do convênio. 

O Consórcio Social da Juventude deverá alcançar jovens que, em virtude de suas condições socioeconômicas, têm maior 
dificuldade de inserção na atividade produtiva, ou seja, de maior vulnerabilidade frente ao mercado de trabalho, e que 
atendam aos requisitos estabelecidos pela Lei nº 10.748, de 22 de novembro de 2003. 

O Consórcio Social da Juventude deverá ser constituído por entidades ou movimentos da sociedade civil organizada, que 
desenvolvam ações dirigidas ao público juvenil, relacionadas à qualificação ou à inserção do jovem no mundo do trabalho e 
sua rede deverá ser composta por entidades ou movimentos sociais legalmente constituídos e buscar o apoio e a parceria 
de órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; 

4) Projeto Juventude Cidadã: visa a oferecer oportunidades formativas inovadoras e criativas de desenvolvimento 
pessoal, social e profissional para que os jovens participantes possam construir um caminho ao exercício pleno da 
cidadania, mediante sua formação integral aliada à vivência concreta da prestação de serviços voluntários à comunidade, 
por meio de ações de qualificação sócio-profissional para inserção na atividade produtiva. 

O Programa possui os seguintes indicadores: 

1. Participação Relativa de Jovens do Programa Primeiro Emprego [IPNPE no Total de Admissões 


Não foi apurado o índice do indicador de acordo com a sua fórmula de cálculo, qual seja: número total de jovens na faixa 
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el derecho de los sindicatos a funcionar sin obstáculos 
y sin otras limitaciones que las que prescriba la ley y 
que sean necesarias en una sociedad democrática en 
interés de la seguridad nacional o del orden público, o 
para la protección de los derechos y libertades ajenos 
d) el derecho de huelga, ejercido de conformidad con 
las leyes de cada país”. 


En el ámbito del sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, el artículo 8 del Protocolo Adicional a la Convención 
Americana Sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, "Protocolo de San Salvador”, otorga 
el derecho a fundar sindicatos y a sindicarse a toda persona para la 
protección de sus intereses. 


En este contexto, es preciso sefialar que el Perú es miembro de la 
Organización Internacional de Trabajo (OIT), organismo de las Naciones 
Unidas que ha elaborado los estándares mínimos del derecho a la 
sindicación. En este sentido, el Perú es parte de los siguientes 
convenios de la OIT: 


- Convenio 87-OlT) relativo a la libertad sindical y a la protección 
del derecho de sindicación (9/7/1948) 


- Convenio 98 OIT) relativo a la aplicación de los principios del 
derecho de sindicación y de negociación colectiva (1/7/1949) 


- Convenio 135-OIT) relativo a la protección y facilidades que 
deben otorgarse a las representantes de los trabajadores en la 
empresa (23/6/1971) 


- Convenio 151-OIT) relativo a la protección del derecho de 
sindicación y los procedimientos para determinar las condiciones 
de empleo en la administración pública (27/6/1978) 


El Convenio 154 de la OIT del 19 junio 1981, también contiene materia 
con relación al derecho a la sindicación. Este Convenio definió y 
estableció el derecho a la negociación colectiva libre y voluntaria en 
todas las ramas de actividad económica. 


“Negociación colectiva comprende todas las 
negociaciones que tienen lugar entre un empleador 
(...) y (...) organizaciones de trabajadores...con el fin 
de fijar las condiciones de trabajo y empleo, o regular 
las relaciones entre empleadores y trabajadores, o 
regular las relaciones entre empleadores o sus 
organizaciones y una organización o varias 
organizaciones de trabajadores, o lograr todos estos 
fines a la vez”. 
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En este contexto, «ha el Perú cumplido con sus obligaciones relativas a 
la libertad sindical establecidas por la ONU, la OIT y la OEA? Aunque la 
mayoríia de la información relacionada con el cumplimiento de 
obligaciones internacionales en este campo tiene que ver con problemas 
dentro de la legislación doméstica y se encuentra dentro de la sección 
del marco jurídico interno; sin embargo, a nivel de la OIT se han 
realizado también otras observaciones sobre el cumplimiento de estas 
obligaciones. 


Así, en una oportunidad el Comité de Expertos de la OIT en materia de 
Convenios y Recomendaciones (CEACR) criticó al gobierno por la 
eliminación de dos sindicatos a los cuales les faltaban 100 personas 
para constituirse como tal, a pesar de que en la nueva ley se preveía 
este número como suficiente. El gobierno no ha respondido esta 


crítica??!. 


El CEACR también criticó al gobierno del Perú por la falta de sanciones 
contra los actos de injerencia de los empleadores respecto de las 
organizaciones sindicales y la lentitud de los recursos judiciales ante 
denuncias por actos de discriminación antisindical o de injerencia. El 
Comité recomendó que el Perú que norme sanciones contra este tipo de 
interferencia*?2, Tal recomendación esta también pendiente de 
implementación. 


Marco Jurídico Interno 


De otro lado, en lo que se refiere al tratamiento que se le da al derecho 
sindicación en la legislación nacional, es necesario sefalar que la 
Constitución Política de 1993 reconoce el derecho a la sindicalización a 
través de su artículo 28, en el cual se garantiza la libertad sindical y los 
derechos de sindicación, negociación colectiva y huelga. 


“Artículo 28. El Estado reconoce los derechos de 
sindicación, negociación colectiva y huelga. Cautela su 
ejercicio democrático: 


1. Garantiza la libertad sindical. 


Más especificamente, el artículo 42 garantiza la libertad sindical, 
fomenta la negociación colectiva, promueve formas de solución pacífica 
de los conflictos laborales, y regula el derecho de huelga para que se 
ejerza en armonía con el interés social. 


“Artículo. 42. Se reconocen los derechos de 
sindicación y huelga de los servidores públicos. No 
están comprendidos los funcionarios del Estado con 





*! CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 87, Libertad sindical y protección del 
derecho de sindicación, 1948 Perú (ratificación: 1960) Publicación: 2005. 

32 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 98, Derecho de sindicación y de 
negociación colectiva, 1949 Perú (ratificación: 1964) Publicación: 2005. 
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poder de decisión y los que desemperian cargos de 
confianza o de dirección, así como los miembros de 
las Fuerzas Armadas y de la Policia Nacional.” 


Es en este contexto, que se empezó a desarrollar la legislación 
doméstica en torno al derecho de sindicalización. Al respecto, la Ley 
más importante es el Decreto Ley Nº 25593 "Ley de Relaciones 
Colectivas de Trabajo", en la cual destacan los siguientes artículos: 


- Artículo 2. El estado reconoce a los trabajadores el derecho a la 
sindicalización sin autorización previa. 


- Artículo 3. La afiliación es libre y voluntaria. 


- Artículo 4. El estado, los empleadores y los representantes de 
uno y otros deberán abstenerse de toda clase de actos que 
tiendan a coactar, restringir o menoscabar, en cualquier forma, el 
derecho de sindicalización de los trabajadores. 


- Artículo 5. Los sindicatos pueden ser: ajde empresa bJde 
actividad c) de gremio d) de oficios varios. 


- Artículo 14. Para constituirse y subsistir los sindicatos deberán 
afiliar por lo menos a veinte (20) trabajadores tratândose de 
sindicatos de empresa, o a cincuenta (50) tratândose de 
sindicatos de otra naturaleza. 


- Artículo 33. La disolución de un sindicato se produce por fusión o 
absorción; por acuerdo de la mayoría absoluta de sus miembros. 


- Artículo 41. Convención colectiva de trabajo es el acuerdo 
destinado a regular las remuneraciones, las condiciones de 
trabajo y la productividad y demás concernientes a las relaciones 
entre trabajadores y empleadores... Sólo estarán obligadas a 
negociar las empresas que hubieren cumplido por lo menos un 
(1) afo de funcionamiento. 


- Artículo 42. Las convenciones colectivas de trabajo tienen fuerza 
vinculante para las partes que la adoptaron. 


- Artículo 43. La convención colectiva de trabajo: a) modifica de 
pleno derecho los aspectos de la relación de trabajo sobre los 
que incide. Los contratos individuales quedan automáticamente 
adaptados a aquella y no podrán contener disposiciones 
contrarias en perjuício del trabajador. b) rige desde el día 
siguiente al de caducidad de la convención anterior o, si no la 
hubiera, desde la fecha de presentación del pliego, excepto para 
las estipulaciones para las que se sefiale plazo distinto o que 
consistan en obligaciones de hacer o dar en especie, que regirán 
desde la fecha de su suscripción. c) Tendrá duración no menor 
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de un (1) afio, pudiendo las partes establecer plazos mayores 
para la convención en su conjunto o para parte de la misma. D) 
caduca automáticamente al vencimiento de su plazo, salvo en 
aquello que se haya pactado con carácter permanente o cuando 
las partes acuerden expresamente su renovación o prórroga total 
o parcial. 


- Artículo 44. La convención colectiva tendrá aplicación dentro del 
ámbito que las partes acuerden, que podrá ser: a) de la empresa 
b) de una rama de actividad c) de un gremio. 


- Artículo 61. Si no hubiese llegado a un acuerdo en negociación 
directa o en conciliación, de haberla solicitado los trabajadores, 
podrán las partes someter el diferendo a arbitraje. 


- Artículo 70. Los acuerdos adoptados en conciliación o mediación, 
los laudos arbitrales y las resoluciones de la Autoridad de Trabajo 
tienen la misma naturaleza y surten idénticos efectos que las 
convenciones adoptadas en negociación directa. 


- Artículo 72. Huelga es la suspensión colectiva del trabajo 
acordada mayoritariamente y realizada en forma voluntaria y 
pacífica por los trabajadores con abandono del centro de trabajo. 


- Artículo 75. El ejercicio del derecho de huelga supone haber 
agotado previamente la negociación directa entre las partes 
respecto de la materia controvertida. 


- Artículo 85. La huelga termina: a) Por acuerdo de las partes en 
conflicto. b) Por decisión de los trabajadores. c) Por Resolución 
Suprema en el caso previsto en el artículo 68º. d) Por ser 
declarada ilegal 


La dación del Decreto Ley Nº 25593 en el afio 92 (LRCT) orientó la 
sindicación y la negociación colectiva al ámbito de la empresa y limitó el 
ejercicio del derecho a la huelga. Después de que se dio esta 
legislación, el Perú ha sido uno de los países con mayor número de 
denuncias recibidas por la OIT. 


En efecto, durante el Periodo comprendido entre 1980 y el 2002 se 
presentaron 66 casos de violaciones a la libertad sindical “2. Según un 
análisis de legislación comparada realizado por CEDAL, en el Perú 


“la LRCT restringe el derecho de huelga hasta tal punto 
que resulta muy difícil materializar una paralización dentro 
de los estrechos márgenes que la legislación le deja, mas 
aún dentro de un entorno productivo que atraviesa por 
serias dificultades (...) Así, la huelga queda despojada de 





* CEDAL/Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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efectividad como instrumento de presión de los 
trabajadores contra la empresa, lo que se manifiesta en la 
concepción restrictiva del derecho de huelga que contiene 
la LRCT, los excesivos requisitos establecidos para su 
ejercicio, y la amplitud de lo que se consideran servicios 
esenciales. En el caso peruano, el número de huelgas en 
la década de los noventa, ha disminuido ostensiblemente, 
representando una caída del 93.5% en comparación con 
el ario 1990, (...) En este contexto, la conflictividad durante 
el periodo ha estado latente aunque sin manifestarse, 
debido principalmente al cambio de reglas de las 
relaciones laborales que trajo acarreada el proceso de 
reforma del Estado peruano a comienzos de 1990. Esta 
disminución de las huelgas fue acompariada por una clara 
reducción de los trabajadores comprendidos y las horas 


hombre perdidas”, *?! 


Al evaluar el primer informe presentado por el Perú luego de la 
ratificación del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, el Comité DESC de la ONU recomendó al Estado peruano 


“se corrijan las condiciones de inequidad y desventaja que 
actualmente afectan a los trabajadores del servicio 
doméstico, armonizando la legislación que rige esta forma 
extendida de trabajo con los derechos y demás 
prerrogativas reconocidos a los demás trabajadores en la 
legislación laboral común”. Recomendó, además, remover 
los obstáculos legales que impiden a los jóvenes 
incluidos en programas de formación laboral juvenil ser 
reconocidos como trabajadores empleados por tercera 
persona; y, tanto en este caso como en el de las 
cooperativas y empresas de servicios temporales, permitir 
a los trabajadores implicados ejercer a plenitud el derecho 
a asociarse sindicalmente en las empresas donde laboran 
para la defensa y promoción de sus intereses 
profesionales”. 


El Comité DESC recomendó al Perú, también, “adoptar todas las 
medidas necesarias para armonizar en la práctica su legislación sobre 
libertad sindical y la negociación colectiva con sus obligaciones 
internacionales al respecto”; criterio formulado tras comprobar “que la 
legislación laboral para proteger los derechos sindicales, incluido el 
derecho a la huelga, es ineficaz a pesar de que Perú tiene una política 
para fortalecer los servicios de inspección laboral e introducir cambios 
en la supervisión y aplicación de las normas laborales*?. El Comité 
recomendó al Estado peruano que adopte medidas urgentes para 





*4 CEDAL / Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
*25 ONU, E/C.12/1/Add. 14. (Concluding Observations/Comments), p. 4 y 5. 
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garantizar plenamente el derecho a realizar actividades sindicales y el 
derecho a la huelga. 


En vista de estas recomendaciones, se publicó la Ley Nº 27912, la cual 
modifica la Ley de Relaciones Colectivas de Trabajo y levanta 
parcialmente las Observaciones Formuladas por La Comisión de 
Libertad Sindical de la Organización Internacional del Trabajo. 


Así, la nueva versión de la LRCT ha cambiado el número mínimo de 
afiliados en los sindicatos. Anterior al aão 2003 el requisito mínimo de 
afiliados para formar los sindicatos de gremio, rama de actividad era de 
100 trabajadores, el día de hoy sólo se necesitan 50 afiliados, 
manteniendo para el caso de los sindicatos de empresa o centros de 
trabajo un mínimo de 20 afiliados para su constitución.*?” Un número 
claramente no solamente muy alto considerando el enorme impacto que 
la pequefia y micro empresa tienen en el universo total de empresas que 
existen en el Perú, sino respecto de países vecinos que, como Chile, 
establecen requisitos menos exigentes para el ejercicio del derecho de 
libre sindicación. 


Asimismo, el Comité recomendó al Estado peruano que adopte medidas 
para derogar el artículo 9 del Texto Único Ordenado del Decreto 
Legislativo Nº 728 (Ley de Productividad y Competitividad Laboral) que 
permite al empleador modificar unilateralmente el contenido de los 
acuerdos colectivos previamente pactados, u obligar a negociarlos 
nuevamente. También, pidió que el Perú tomara medidas para derogar 
el Decreto de Urgencia Nº 011-99 y la Resolución Ministerial Nº 075-99- 
EF/15 de manera que “que se garantice que sean las partes quienes 
decidan si desean integrar en sus negociaciones colectivas criterios de 
productividad en la determinación de los salarios.” El Perú no ha 
respondido a estas peticiones.*? 


El CEACR de la OIT ha sefialado que el Perú ha mejorado la legislación 
que trata los derechos sindicales a partir de la aprobación de la Ley Nº 
27912. Entre otras modificaciones, la Ley Nº 27972 eliminó la 
denegación del derecho de sindicación a los trabajadores que se 
encuentran en período de prueba; se modificó la exigencia de un 
número elevado de trabajadores para constituir sindicatos de actividad, 
de gremio, y de oficios varios, de 100 a 50; revirtió la prohibición a los 
sindicatos de dedicarse a actividades políticas estableciendo que las 
organizaciones sindicales no pueden dedicarse institucionalmente de 
manera exclusiva a asuntos de política partidaria, sin menoscabo de las 
libertades que la Constitución Política y los Convenios Internacionales 
de la OIT ratificados por el Perú les reconocen; se modificó la facultad 
de las autoridades del Trabajo de cancelar el registro de un sindicato y 





“26 http://www cajpe.org.pe/ guia/desc/DESC PERU.htm 

*27 CEDAL/Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 

328 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 98, Derecho de sindicación y de 
negociación colectiva, 1949 Perú (ratificación: 1964) Publicación: 2005. 
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ahora, ante la pérdida de los requisitos constitutivos, la disolución del 
sindicato será resuelta por la autoridad judicial. Por otro lado, en cuanto 
refiere a las mayorías requeridas para declarar legalmente una huelga, 
el CEACR sugirió que el artículo 73 de la LRCT fuera sea modificado de 
manera que para poder declarar una huelga sólo se requiera que la 
decisión sea adoptada por la mayoría de los trabajadores votantes y no 
de los trabajadores y las empresas.*?º 


El CEACR tomo con satisfacción la información proporcionada por el 
Gobierno acerca de que, con el Decreto Nº 044-97-PCM se derogo el 
Decreto Supremo Nº 114-2002-PCM, de tal manera que ya-se requiere 
la autorización del trabajador para el descuento por cuota sindical. 


El siguiente cuadro da cuenta de la diferencia entre el marco jurídico en 
materia sindical incorporado en el régimen de Alberto Fujimori y la 











actualidad: 
Libertad Sindical 
Normativa previa a las Reformas Después de éstas 
Constitución de 1979 | Normas Legales Constitución de 1993 Normas Legales 




















*2 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 87, Libertad sindical y protección del 
derecho de sindicación, 1948 Perú (ratificación: 1960) Publicación: 2005. 
80 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 151, Relaciones de trabajo en la 
administración pública, 1978 Perú (ratificación: 1980) Publicación: 2005. 
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Artículo 51º 

El estado reconoce a 
los trabajadores el 
derecho a la 
sindicalización sin 
autorización previa. 
Nadie está obligado a 
formar parte de un 
sindicato ni impedido 
de hacerlo. Los 
sindicatos tienen 
derecho a crear 


organismos de grado 
superior, sin que pueda 


impedirse u 
obstaculizarse la 
constitución, el 


funcionamiento y la 
administración de los 
organismos sindicales. 
Las organizaciones 
sindicales se disuelven 
por acuerdo de sus 
miembros o por 
resolución en ultima 





DS. 009 de 3 de Mayo 
de 1961 


Artículo 1 

El estado garantiza a los 
empleadores 
trabajadores el derecho 
de asociarse libremente 
en sindicatos, sin 
autorización previa, para 
el mejoramiento social y 
cultural y la defensa de 
los intereses comunes. 


Artículo 5. 

Los sindicatos pueden 
ser de empleadores, de 
trabajadores y de 
personas que ejerzan 
independientemente una 
profesión u oficio. 


Artículo 7. 
Los sindicatos de 
trabajadores para 





El estado reconoce los 
derechos de sindicación, 
negociación colectiva y 


huelga. Cautela su 
ejercicio democrático: 

1. Garantiza la libertad 
sindical. 

2. Fomenta la 
negociación colectiva y 
promueve formas de 
solución pacífica de 





Ley de Relaciones 
colectivas de 
Trabajo 25593 


Artículo 2º 
El estado reconoce a 


los trabajadores el 
derecho a la 
sindicalización sin 


autorización previa... 


Artículo 3º 
La afiliación es libre y 
voluntaria... 


Artículo 4º 

El estado, los 
empleadores y los 
representantes de 


uno y otros deberán 
abstenerse de toda 
clase de actos que 


tiendan a coactar, 
restringir o 
menoscabar, en 
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instancia de la corte 
superior. Los dirigentes 
sindicales de todo nivel 
gozan de garantias 
para el desarrollo de las 
funciones que les 
corresponde. 





constituirse o subsistir, 
deberán contar con un 
mínimo de 20 miembros. 
En los centros de trabajo 
con 5 o más trabajadores 
cuyo número no alcance 
al fijado en este artículo, 
pueden elegir en 
votación secreta y por 
mayoríia, a un delegado 
que los represente ante 
su empleador y ante las 
Autoridades. 


Artículo 11º 
Es obligatorio el registro 
de los sindicatos (...) 


Artículo 20º 
Los sindicatos de 
trabajadores y 


empleadores no están 
sujetos a la disolución 
por vía administrativa (...) 





posconflictos laborales. 
La convención colectiva 
tiene fuerza vinculante 
en el ámbito de lo 
concertado. 

3. Regula el derecho de 
huelga para que se 
ejerza en armonía con el 
interés social. Sefiala sus 
excepciones y 
limitaciones. 





cualquier forma, el 
derecho de 
sindicalización de los 
trabajadores... 


Los sindicatos pueden 


ser: 
a)De empresa, 

b)De actividad. 

c) De gremio. 

d) De oficios varios 
Artículo 14º 

Para constituirse y 
subsistir los sindicatos 
deberán afiliar por lo 
menos a veinte (20) 
trabajadores 
tratândose de 
sindicatos de 
empresa, o a 
cincuenta (50) 
tratândose de 
sindicatos de otra 
naturaleza. 

Artículo 33º 


La disolución de un 
sindicato se produce 


por fusión o 
absorción; por 
acuerdo de la mayoría 
absoluta de sus 
miembros (...) 








Convenio Colectivo de Trabajo 








Normativa previa a las Reformas 





Después de estas 
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Constitución 
1979 


de 





Normas Legales 





Constitución de 1993 





Normas Legales 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


etária de 16 a 24 anos colocados pelo Programa, sobre número total de jovens admitidos no Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (CAGED). Cabe ressaltar que esta fórmula se mostra inadequada para mensuração do Programa Nacional 
Primeiro Emprego (PNPE) e deve ser substituída. 


Atualmente, o PNPE parte da idéia de que as ações de qualificação são atividades-meio para a inserção de jovens no 
mercado de trabalho. Assim, para medir a efetividade das ações de qualificação e inserção do Programa, o cálculo foi 
dividido em dois momentos. O primeiro considera o quantitativo de jovens qualificados pelas ações do Programa, sobre o 
total de jovens qualificados por outras ações do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Esse primeiro resultado serve 
para demonstrar a efetividade das ações de qualificação do Programa, em relação às outras ações. O segundo momento 
considera a inserção desses jovens no mundo do trabalho. Para esse cálculo divide-se o quantitativo de jovens que foram 
intermediados pelas ações do Sistema Nacional de Emprego (SINE), as quais passaram por ações de qualificação sócio- 
profissional do PNPE, e os que passaram pelo processo de intermediação de mão de obra realizado pelas unidades 
executoras que utilizam o sistema informatizado do PNPE, pela média dos três últimos anos do saldo CAGED no perfil dos 
jovens do Programa. Este índice, em 2006, foi de 24,87%. 


Principais Resultados 


- Inserção de 59.602 jovens no mercado de trabalho por meio, principalmente, da regularização do contrato de 
aprendizagem, promovida pela ação de fiscalização do trabalho; 


- Qualificação de 66.517 jovens nas várias linhas de atuação do Programa. 
Desempenho do Programa 


O PNPE possuía, em 2006, seis ações finalísticas voltadas para jovens de 16 a 24 anos, com renda familiar per capita de 
até meio salário mínimo, sendo 70% das vagas destinadas àqueles com ensino fundamental ou médio incompletos. Essas 
ações tinham por objetivo gerar empregos e preparar os jovens para uma maior inserção no mercado de trabalho. 


Considerando os resultados alcançados, evidenciados pelo Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan), 
1.517 jovens foram inseridos no mercado de trabalho por meio da Ação Estímulo Financeiro ao Empregador para Geração 
do Primeiro Emprego, destinado a jovens. Ou seja, grande parte da inserção ocorreu pelas ações de aprendizagem - via 
fiscalização do trabalho, estatais e empresas parceiras. 


A fiscalização do trabalho realizada no âmbito da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) foi altamente eficiente ao 
regularizar 40.947 contratos de aprendizes na faixa etária de 14 a 18 anos, nos termos da Lei nº 10.097/2000. Na faixa 
etária de 19 a 24 anos, foram contratados, no mesmo período, 3.102 trabalhadores na condição de aprendizes. Assim, o 
total de trabalhadores aprendizes contratados sob ação fiscal, em 2006, foi de 44.049 - mais que o dobro da meta 
estipulada para o período. 


Houve, ainda, empenho do MTE na ampliação de matrículas nos serviços nacionais de aprendizagem - SENAI, SENAC, 
SENAT e SENAR (Sistema “S”) - de tal forma que, aos números destacados nos principais resultados, devem ser 
adicionados 77.989 jovens inseridos e 124,53 mil jovens qualificados. Entretanto, deve-se observar o fato de que não há 
registros específicos no SIGPlan acerca de tal modalidade. Há, todavia, registros relativos aos convênios fechados com a 
Petrobrás e a Eletrobrás, com a contratação de 13.110 jovens a partir de maio de 2006. No tocante à responsabilidade 
social - outra modalidade não orçamentária do PNPE, na qual a empresa contrata o jovem e recebe um selo de empresa 
parceira -, foram contratados 926 jovens. Soma-se a este esforço carta encaminhada às maiores empresas brasileiras, 
convocando os empregadores a assumirem seu papel social, contratando, em outras palavras, aprendizes com o perfil do 
PNPE, sempre que possível, até atingir a cota máxima de 15%, objetivando otimizar a ação. 
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Artículo 54 

Las convenciones 
colectivas de trabajo 
entre trabajadores y 
empleadores tienen 
fuerza de ley para 
las partes. El estado 
garantiza el derecho 


a la negociación 
colectiva. La ley 
sefiala los 


procedimientos para 
la solución pacífica 


de los conflictos 
laborales. La 
intervención del 


estado solo procede 
y es definitoria a falta 
de acuerdo entre las 
partes. 





DS. 006-71-TR 
Artículo 2 

Convención Colectiva es 
todo acuerdo relativo a 
las relaciones laborales 
de empleadores y 
trabajadores, 
celebrando, de una 


parte, entre una o varias 
organizaciones 

sindicales de 
trabajadores o los 
representantes de más 
de la mitad de los 
trabajadores de una 
empresa sino hubiera 
sindicato; y, de la otra, 
un empleador, un grupo 
de empleadores o una o 
varias organizaciones 
sindicales de 
empleadores. 


Artículo 6 

El pliego de peticiones 
deberá ser suscrito por 
los miembros de la Junta 
Directiva de la 
organización sindical de 
trabajadores, debiendo 
indicarse la fecha de la 
asamblea general en que 
el mismo fue aprobado... 


Artículo 13 

Si las partes no Ilegasen 
a suscribir en Trato 
Directo o en Junta de 
Conciliación, una 
convención colectiva que 


ponga fin a la 
reclamación ésta será 
resuelta por las 
Autoridades 
Administrativas de 
Trabajo. 
Artículos 42 y 43%. 
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Artículo 28 

El Estado reconoce los 
derechos de sindicación, 
negociación colectiva y 
huelga. Cautela su 
ejercicio democrático: 
1.Garantiza la libertad 
sindical 

2.Fomenta la 
negociación colectiva y 
promueve formas de 
solución pacífica de los 
conflictos laborales. La 
convención colectiva 
tiene fuerza vinculante 


en el ámbito de lo 
concertado. 

Regula el derecho de 
huelga para que se 
ejerza en armonia con el 
interés social. Sefiala 
sus excepciones y 
limitaciones. 





DS.010-2003-TR Texto 
Único Ordenado de la 
Ley de Relaciones 
Colectivas de Trabajo 


Artículo 41 

Convención colectiva de 
trabajo es el acuerdo 
destinado a regular las 
remuneraciones, las 
condiciones de trabajo y 
la productividad y demás 


concernientes a las 
relaciones entre 
trabajadores y 
empleadores... Sólo 
estarán obligadas a 


negociar las empresas 
que hubieren cumplido 
por lo menos un (1) afio 
de funcionamiento. 


Artículo 42 
Las convenciones 
colectivas de trabajo 


tienen fuerza vinculante 
para las partes que la 
adoptaron... 


Artículo 43 
La convención colectiva 
de trabajo tiene las 


características 
siguientes:*? 


Artículo 44 

La convención 
colectiva tendrá 
aplicación dentro del 
ámbito que las partes 
acuerden, que podrá 
ser: 


a) De la empresa... 

b) De una rama de 
actividad... 

c) De un gremio, 


Artículo 61 
Si no hubiese llegado a 
un acuerdo en 


negociación directa o en 
conciliación, de haberla 
solicitado los 
trabajadores, podrán las 
partes someter el 
diferendo a arbitraje. 


Artículo 70 

Los acuerdos adoptados 
en conciliación (o) 
mediación, los laudos 
arbitrales y las 
resoluciones de la 
Autoridad de Trabajo 
tienen la misma 
naturaleza  y  surten 
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Derecho de Huelga 








Normativa previa a las Reformas Después de estas 











81 Las convenciones colectivas son obligatorias y se aplican a las relaciones individuales o colectivas 
entre empleadores y trabajadores cuya representatividad tengan las organizaciones o personas que 


hubiesen intervenido en el procedimiento y no podrán ser dejadas sin efecto 
332 Ê ss ) asia 
a)Modifica de pleno derecho los aspectos de la relación de trabajo (...) Los contratos individuales 


quedan automáticamente adaptados a aquélia.... 
b) Rige desde el día siguiente al de caducidad de la convención anterior... 
c) Rige durante el período que acuerden las partes. A falta de acuerdo, su duración es de un (1) 
afo. 
d) Continúa rigiendo mientras no sea modificada por una convención colectiva posterior... 
e) Continúa en vigencia, hasta el vencimiento de su plazo, en caso de fusión, traspaso, venta, 
cambio de giro del negocio y otras situaciones similares. 
f) Deberá formalizarse por escrito en tres (3) ejemplares, uno para cada parte y el tercero para su 
presentación a la Autoridad de Trabajo con el objeto de su registro y archivo 
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dee alo Normas Legales Constitución de 1993 Normas Legales 

Artículo 52 DS.017 (1962). Artículo 28 DS.010-2003-TR 

Los trabajadores no El estado reconoce los |Texto Único 

dependientes de una | Artículo 3 derechos de sindicación,| Ordenado de la Ley 

relación de trabajo, | Cualquier forma de |negociación colectiva ylde Relaciones 

pueden organizarse | paralización que lleven | huelga. Cautela su ejercicio | Colectivas de Trabajo 

para la defensa de |a cabo los servidores y | democrático: 

sus derechos. Les| que afecte el normal Artículo 72 

son aplicables en lo | funcionamiento del | (...) 3. Regula el derecho de | Huelga es la 

pertinente las | centro de trabajo deberá | Huelga para que se ejerza | suspensión colectiva 

disposiciones que | ser comunicada con una |en armoníia con el interés | del trabajo acordada 

rigen para los lanticipación de por lo | social. Sefiala sus | mayoritariamente y 

sindicatos. menos 72 horas a la|excepciones y promueve |realizada en forma 
Autoridad, indicándose | otras formas de |voluntaria y pacífica 

Artículo 55 la hora de la votación de | participación. por los trabajadores 

Las  huelgas eslla declaración de con abandono del 

derecho de los|huelga, que no podrá centro de trabajo. 

trabajadores. Se|ser en este caso 

ejerce en la forma | después de las 12 de la Artículo 73. 

que establece la ley |noche, el número de Para la declaración de 
trabajadores votantes y huelga se requiere:** 

Artículo 61 el número de 

Se reconocen los trabajadores que el Artículo 75 

derechos de |sindicato agrupe o El ejercicio del 

sindicalización y | pertenezcan a la derecho de huelga 

huelga de los | Empresa afectada supone haber 


servidores públicos 











agotado previamente 
la negociación directa 


entre las partes 
respecto de la materia 
controvertida. 

Artículo 84 

La huelga será 


declarada ilegal:*** 


Artículo 85 
La huelga termina: 


a) Por acuerdo de las 
partes en conflicto. 
b) Por decisión de los 


trabajadores. 

c) Por Resolución 
Suprema en el 
caso previsto en el 
artículo 68º 

d) Por ser declarada 
ilegal 
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a) Que tenga por objeto la defensa de los derechos e intereses socioeconómicos profesionales de los 
trabajadores en ella comprendidos. 
b) Que la decisión sea adoptada en la forma que expresamente determinen los estatutos y que en 
todo caso represente la voluntad mayoritaria de los trabajadores comprendidos en su ámbito. 

El acta de asamblea deberá ser refrendada por Notario Público o, a falta de éste, por el juez de 


Paz de la localidad 
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En conclusión, “en lo que se refiere a las relaciones colectivas de 
trabajo, éstas se ven impactadas directamente por la flexibilización en la 
contratación laboral, pues, al existir numerosos contratos a plazo 
determinado los nuevos trabajadores incorporados bajo esa modalidad, 
se corre el riesgo de la no renovación por parte del empleador. Sin 
embargo, existen otros factores adicionales a la reducción de la tasa de 
sindicación”.**º 


En este punto, es importante sefialar que la Oficina Subregional de la 
OIT para los Países Andinos formuló para el Ministerio de Trabajo y 
Promoción del Empleo (MTPE), el afo 2003, una Propuesta de 
Programa Nacional para la promoción del Trabajo Decente 2004-2006. 
Entre sus planteamientos, este Plan indica que, en lo referente a las 
normas intemnacionales relativas a los derechos y libertades 
fundamentales en el trabajo, los objetivos prioritarios de este son la 
reducción de los numerosos comentarios al incumplimiento de los 
convenios de la OIT formulados por los órganos de supervisión y control 
de esta organización, y la promoción de la ratificación de otros 
convenios de especial relevancia para la vigencia de estos derechos y 
libertades, en especial los dos prioritarios que aún no han sido 
ratificados, que son el Convenio Nº 129, (Inspección del Trabajo en la 
agricultura), y el Nº 122 (sobre la Política Nacional de Empleo). 


El Plan propone la aplicación de medidas tendientes a corregir las 
situaciones de Trabajo Forzoso acusadas por la Comisión de Expertos 
de la OIT, y sefiala que, en cuanto a los Convenios sobre no 
discriminación e igualdad de trato, si bien son escasos los comentarios 
pendientes, la situación de segregación expresada en diferentes 
estudios sugiere que existe un cumplimiento inapropiado, en especial en 
el caso de la discriminación por sexo. Ello se pone de manifiesto en el 
hecho de que, tanto en el ámbito de la inserción de éstas personas en la 
informalidad, como en la tasa de desempleo que las afecta, las mujeres 
tienen una participación significativamente superior a la de los varones. 
También lo expresa la desigualdad en el acceso de estas al empleo, el 
desigual salario que perciben por igual trabajo, aún contando con igual 
formación, así como en la discriminación de trato de la que son 
sistemáticamente objeto. 


Tratándose de sindicatos de actividad o gremio, cuya asamblea esté conformada por delegados, 
la decisión será adoptada en asamblea convocada expresamente y ratificada por las bases. 
c) Que sea comunicada al empleador y a la Autoridad de Trabajo, por lo menos con cinco (5) 
días útiles de antelación, o con (10) tratândose de servicios públicos esenciales, acompafiando 
copia del acta de votación. 
d) Que la negociación colectiva no haya sido sometida a arbitraje. 

a) Ser declarada improcedente (...) 

b) Por Violencia 

c) Por incurrirse en alguna de las modalidades previstas en el artículo 81º 

d) Por no cumplir los trabajadores con lo dispuesto en el Art. 78º o en el artículo 82º 

e) Por no ser levantada después de notificado el laudo o resolución definitiva que ponga termino a la 

controversia.(...) 


Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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EI Plan de la OIT propone, a su vez, que en lo que respecta al derecho 
fundamental a la libertad sindical, debería tomarse en cuenta la carencia 
de reglamentación del registro de sindicatos de trabajadores del sector 
público. 


En lo referente a la adecuación de la legislación laboral, sefiala la 
Oficina Subregional de la OIT que, con el fin de adecuar la normatividad 
nacional con los convenios internacionales, debieran hacerse una serie 
de modificaciones reglamentarias. Indica, en este sentido, la necesidad 
de evaluar la modificación del Código del Nifo y Adolescente (Ley Nº 
27337 del 7 de agosto del 2000), en tanto que este reconoce el derecho 
a trabajar del adolescente a partir de los 12 afios (según la definición del 
Título Preliminar) siempre que no haya riesgo para la salud, moral o 
integridad física de los adolescentes, no obstante que ello resulta 
incompatible con la edad mínima de admisión al empleo definido por la 
OIT, así como con los casos excepcionales en los cuales ésta puede 
aplicarse y con las jornadas de trabajo establecidas con el fin de 
garantizar la escolaridad de los menores. Asimismo, sefiala el Plan, 
tampoco existe en materia de sanciones una mención expresa al control 
de la administración del trabajo. 


Agrega el Plan que debieran atenderse los comentarios realizados por 
los expertos de la OIT respecto al Convenio sobre inspección del trabajo 
(núm. 81), en particular respecto de la calificación, idoneidad, 
atribuciones, funciones, remuneraciones y otros aspectos de los 
inspectores del trabajo, con el objeto de fortalecer el adecuado 
cumplimiento de las normas laborales. 


Asimismo, el Plan de la OIT propone evaluar las posibles distorsiones 
existentes en la utilización de los convenios de formación juvenil, de 
prácticas pre profesionales y de los contratos aplicados a los 
aprendices, en tanto carecen para la ley vigente carácter de contrato de 
trabajo; y, por tanto, no proporcionan los beneficios propios del mismo. 
También plantea el Plan revisar la Ley de los Trabajadores del Hogar. 


Por último, el Plan sefiala que debe incorporarse a la legislación los 
convenios de OIT que promueven los programas de cooperación, y 
entre ellos, los relativos a Seguridad y Salud en el Trabajo, los de 
Protección del Salario, los relativos a los Pueblos Indígenas, así como 
las recomendaciones sobre las Micro y Pequefas Empresas (MYPE), 
las cooperativas y la economía informal. 


DERECHO A LA SEGURIDAD SOCIAL 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La Seguridad Social es definida por la Organización Internacional del 
Trabajo como 
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“la protección que la sociedad proporciona a sus 
miembros, mediante una serie de medidas publicas, 
contra las privaciones económicas y sociales que de 
otra manera derivarían de la desaparición o de una 
fuerte reducción de sus ingresos con consecuencia de 
la enfermedad, maternidad, accidente de trabajo o 
enfermedad profesional, desempleo, invalidez, vejez o 
muerte; y también la protección en forma de asistencia 
medica y de ayuda a las familias con hijos. 


Así, se puede decir que la Seguridad Social comprende: Seguros 
Sociales y la Asistencia Social. La primera está dirigida a sectores con 
capacidad económica y el último a grupos vulnerables. Está protección 
no solo pertenece a trabajadores, sino a toda la población. 


Ya en la Declaración Universal de Derechos Humanos la seguridad 
social es entendida como un derecho fundamental. En este instrumento 
se establecen los principios primarios de seguridad social, incluyendo la 
universalidad en la cobertura, la igualdad en el trato, solidaridad y 
redistribución del ingreso, suficiencia en las  prestaciones, 
responsabilidad del Estado, eficiencia y participación en la gestión y 
sostenibilidad financiera.**8 


Más especificamente, el artículo 22 establece la universalidad de este 
derecho al sefialar que 


“foda persona (...) tiene derecho a la seguridad social, 
y a obtener (...) la satisfacción de los derechos 
económicos, sociales y culturales, indispensables a su 
dignidad y al libre desarrollo de su personalidad.” 


De igual manera, el artículo 25 de la Declaración establece que 


“foda persona tiene derecho a un nivel de vida 
adecuado que le asegure, así como a su familia, la 
salud y el bienestar, y en especial la alimentación, el 
vestido, la vivienda, la asistencia médica y los servicios 
sociales necesarios; tiene asimismo derecho a los 
seguros en caso de desempleo, enfermedad, invalidez, 
viudez, vejez y otros casos de pérdida de sus medios 
de subsistencia por circunstancias independientes de 
su voluntad”. Además, también se seriala que “todos 


336 Organización Internacional del Trabajo (OIT), Introducción a la Seguridad Social, Ginebra, 1984, 


*7 Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Anual 2004: 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). Aprodeh y CEDAL, ed. Lima, Peru: 2004, Pág. 


“8 Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Anual 2004: 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). Aprodeh y CEDAL, ed. Lima, Peru: 2004, Pág. 
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los nifos, nacidos de matrimonio o fuera de 
matrimonio, tienen derecho a igual protección social.” 


Por su parte, el artículo 9 del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales establece que toda persona tiene 
derecho a la seguridad social, incluso al seguro social. Mientras que el 
artículo 10 otorga protección especial a las madres antes y después del 
parto y durante dicho período se les debe conceder licencia con 
remuneración o con prestaciones adecuadas de seguridad social. 


Al respecto, el Comité de Derechos Humanos ha establecido que la 
desprotección de la mujer con relación a la seguridad social constituye 
una violación del derecho a la igualdad ante la ley de acuerdo con el 


artículo 26 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos" . 


En este contexto, la Observación General Nº 6 del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales declara que la seguridad social debe 
proteger a la persona contra todos los riesgos que ocasionen la pérdida 
de los medios de subsistencia por circunstancias ajenas a la voluntad de 
las personas. El Estado se encuentra obligado a garantizar la seguridad 
social a través de las legislaciones nacionales. Especificamente, 


“para completar el mandato contenido en el artículo 9 
del Pacto, los Estados Partes deberán garantizar la 
concesión de prestaciones de sobrevivientes y de 
orfandad, a la muerte del sostén de familia afiliado a la 
seguridad social o pensionista y adoptar medidas para 
garantizar prestaciones de vejez para todas las 
personas mayores a pesar de haber trabajado o no.**º 


Por su parte, la OIT ha perfeccionado y aclarado el derecho a la 
seguridad social en algunos convenios de la OIT de los cuales el Perú 
es un Estado Parte, tales como: 


- El Convenio OIT Nº 24 sobre el seguro de enfermedad (industria) 
1927. 


- El Convenio OIT Nº 25 sobre el seguro de enfermedad 
(agricultura) 1927. 


- El Convenio OIT Nº 35 sobre el seguro de vejez (industria, 
etcétera) 1933. 


- El Convenio OIT Nº 36 sobre el seguro de vejez (agricultura) 
1933. 





3º COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28, Igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR, párrafo 31. 
“0 ONU. E/C.12/1995/16/Rev.1 (1995). (Observación 6). 
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- El Convenio OIT Nº 37 sobre el seguro de invalidez (industria, 
etcétera) 1933. 


- El Convenio OIT Nº 38 sobre el seguro de invalidez (agricultura) 
1933. 


- El Convenio Nº 102 Relativo a la norma mínima de la seguridad 
social (1952). 


Este último Convenio establece estándares mínimos para la asistencia 
médica (artículo 7), prestaciones monetarias de enfermedad (artículo 
13), prestaciones de desempleo (artículo 19) y prestaciones de vejez 
(artículo 25). 


Sin embargo, el Perú no es parte de muchos convenios importantes de 
la OIT, con lo cual se configura una desprotección internacional de la 
seguridad social en determinadas áreas. Así, el Perú no es un Estado 
Parte en: 


º El Convenio Nº 103 sobre la protección de la maternidad 
(revisado) (1952) 


o El Convenio Nº 118 sobre la igualdad de trato (seguridad social) 
(1962) 
º El Convenio Nº 121 sobre las prestaciones en caso de accidentes 


del trabajo y enfermedades profesionales (1964) 


o El Convenio Nº 128 sobre las prestaciones de invalidez, vejez y 
sobrevivientes (1967) 


o El Convenio Nº 130 sobre asistencia médica y prestaciones 
monetarias de enfermedad (1969) 


º El Convenio Nº 157 sobre la conservación de los derechos en 
materia de seguridad social (1982) 


º El Convenio Nº 168 sobre el fomento del empleo y la protección 
contra el desempleo (1988). 


En lo que respecta al sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre contempla en su artículo XVI que 


“toda persona tiene derecho a la seguridad social que 
le proteja contra las consecuencias de la 
desocupación, de la vejez y de la incapacidad que, 
proveniente de cualquier otra causa ajena a su 
voluntad, la imposibilite física o mentalmente para 
obtener los medios de subsistencia.” 
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El Protocolo Adicional a la Convención Americana Sobre Derechos 
Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
"Protocolo de San Salvador" sefiala en su artículo 9 que: 


“. toda persona tiene derecho a la seguridad social 
que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad que la imposibilite física o 
mentalmente para obtener los medios para Ilevar una 
vida digna y decorosa. En caso de muerte del 
beneficiario, las prestaciones de seguridad social 
serán aplicadas a sus dependientes. 


2. Cuando se trate de personas que se encuentran 
trabajando, el derecho a la seguridad social cubrirá al 
menos la atención médica y el subsidio o jubilación en 
casos de accidentes de trabajo o de enfermedad 
profesional y, cuando se trate de mujeres, licencia 
retribuida por maternidad antes y después del parto.” 


En este contexto, es importante tener en cuenta las recomendaciones 
que sobre este tema diera el Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales al Perú en 1997. Tras “destacar que los objetivos del 
crecimiento y/o la corrección de los desequilibrios macroeconómicos por 
parte de un Estado no pueden anteponerse, y menos excluir la atención 
de las obligaciones contraídas al adherir y ratificar el Pacto, dirigidas 
todas ellas a promover y proteger el pleno disfrute de los derechos 
fundamentales de la persona previstos por el mismo”, y reiterar “la 
opinión expresada por el Comité en su Observación General No 2 de 
que el respeto de las obligaciones previstas en el Pacto asume su 
mayor importancia, precisamente, en momentos de problemas 
económicos y sociales graves”, este organismo sefialó que la mayor 
parte de la población está excluida de toda protección social por lo que 
recomendó que el Perú extendiera el seguro de salud a todos los 
sectores de la población. 


Este Comité recomendó, asimismo, que la promoción del sistema 
privado de pensiones no se lleve a cabo con menoscabo de sus 
obligaciones respecto de los sistemas públicos de pensiones aún bajo 
su administración; y, de manera particular, el fiel respeto de los 
derechos adquiridos por sus pensionistas. Así mismo, el Comité 
recomienda se establezca una pensión mínima en el sistema privado de 
pensiones que garantice condiciones de jubilación aceptables para los 
trabajadores menos remunerados, los desempleados y los 
subempleados**!. Otro problema que el Comité discutió fue la 
modificación del plan nacional de pensiones mediante el Decreto Ley Nº 
25967 





*! Recomendaciones del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (E/C.12/1/Add.14, 20 
de mayo de 1997) al Informe Inicial presentado por Perú (E/1990/5/Add.29). 
*2 ONU, E/C.12/1/Add.14. (Concluding Observations/Comments), p 5. 
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Por su parte, el Comité del Expertos de la OIT (CEACR) ha sefialado 
que en cuatro departamentos (Amazonas, Huancavelica, Madre de Dios, 
Moquegua) no se tiene cobertura de ningún tipo de servicio de salud y 
que en otros tres (Apurímac, Huánuco, Pasco) se tiene cobertura sólo 
de servicios ambulatorios. De otro lado, en el 2003 el sistema de 
Entidades Prestadoras de Salud registró un total acumulado de 333.058 
asegurados lo que representa un crecimiento de 2,73% respecto de 
noviembre del afio 2000. 


También, el Comité ha notado que el gobierno requiere un mínimo de 20 
afios de trabajo para conseguir la jubilación, pero este requisito está 
afuera del requisito de 15 afios establecido por el Convenio Nº 102 del 
OIT. Entonces, el Comité insistió que el Perú modificara la legislación a 
15 afios en vez de 20. El gobierno ha admitido que el monto máximo de 
la pensión de vejez pagado por el sistema público de pensiones es 
insuficiente y sin proporción respecto de las aportaciones de los 
trabajadores.”** | Además, los aportes pagados a los sistemas de 
pensiones, en los que la carga total del aporte debe ser soportada 
exclusivamente por el trabajador, constituyen una violación del Convenio 
Nº 102 de la OIT que establece el aporte de los trabajadores a no más 
de 50% de lo cotizado.** 


El Perú ha declarado que, en virtud del artículo 3 del Convenio Nº 102 
de la OIT, “el Gobierno se acoge a las excepciones temporales que 
figuran en los artículos 9,d); 12,2; 15,d); 18,2; 27,d); 48,c) y 95,d). Sin 
embargo deberá respetar las declaraciones obligatorias contenidas en 
las partes II, III, V, VIII y IX del Convenio Nº 102.%º Al respecto, es 
preciso sefialar que de los 600 mil pensionistas en el Perú, 250,000 
reciben pensiones inferiores a los 75 dólares mensuales, 57 dólares 
menos que sueldo mínimo fijado por el gobierno.*º 


En este mismo aspecto, la Comisión Interamericana del Derechos 
Humanos (CIDH) ha manifestado que “considera que la situación de los 
pensionistas peruanos es un aspecto de extrema importancia que el 
Estado peruano debe tomar muy en cuenta, teniendo presente para ello 
que la Declaración Americana sobre los Derechos y Deberes del 
hombre, consagra en su artículo XV|.**” La CIDH recomendó que el 
Perú “tome medidas para garantizar que se respeten los derechos 
adquiridos en materia de pensiones, y, por otra parte, que el monto de 
las pensiones que se fijen sea suficiente para cubrir, como mínimo, el 


*3 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 102, Seguridad social (norma mínima), 
1952 Perú (ratificación: 1961) Publicación: 2003. 

*4 Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Annual 
2004: Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). CEDAL y Aprodeh, Lima: 2004. 

*5 Centro de Asesoría Laboral del Perú, 2004. Documento de Trabajo no públicado. 

*6 Aprodeh y CEDAL. Hacia un plan nacional en derechos humanos. Febrero 2004, Lima, Peru: p. 57. 
“7 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106. 
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trabalho em elaboração permanente 


No que tange às ações de qualificação e inserção, destacam-se os Consórcios Sociais da Juventude e as ações de 
empreendedorismo, realizados em parceria com entidades da sociedade civil organizada, e que têm como finalidade 
preparar jovens de 16 a 24 anos, pertencentes a grupos de maior exclusão social, com ações de qualificação social e 
oficinas de capacitação profissional. Além da meta de qualificação, também está prevista a inserção de, no mínimo, 30% e 
50%, respectivamente, dos jovens no mercado de trabalho ao final do curso. Não foram informados especificamente 
quantos jovens foram inseridos por meio destas modalidades. 


O antigo Serviço Civil Voluntário, atual Juventude Cidadã, atua por meio de parcerias com as secretarias de trabalho 
dos Estados e prefeituras, e enfoca a formação para a cidadania e os direitos humanos conjugada à prestação de serviços à 
comunidade, para qualificar os jovens e inseri-los na atividade produtiva, seja por meio de emprego formal ou de atividades 
autônomas e empreendedoras. Em junho de 2006, foram assinados 42 convênios com prefeituras, em diversos Estados, 
inclusive com o Estado do Rio Grande do Norte (RN) para atender a 26 municípios. A ação possui uma meta de qualificação 
de 63.155 jovens e de inserção no mercado de trabalho de 30% deste total. 


Destaca-se também, a iniciativa estabelecida por meio de termo de cooperação entre o MTE e o Ministério da Cultura 
(MinC), para o desenvolvimento de ações que capacitem e favoreçam a inserção de jovens no mercado de trabalho, 
valendo-se do Programa Nacional de Cultura, Educação e Cidadania, no âmbito do qual são implementados os chamados 
Pontos de Cultura, que são espaços de apoio e desenvolvimento das diversas culturas locais. 


Ao todo, 9.393 jovens dos Pontos de Cultura receberam auxílio financeiro no âmbito da parceria. As ações do PNPE contam 
com mecanismos de monitoramento, quais sejam: 


a) reuniões de trabalho após a assinatura dos convênios; 


b) visitas in loco realizadas tanto pela equipe do departamento, quanto pelos gestores do Programa lotados nas delegacias 
regionais do trabalho (DRTs); 


c) PNPE Web - sistema informatizado que acompanha desde a inscrição do jovem até o encaminhamento para o mercado 
de trabalho. 


O PNPE conta, também, com uma ação executada pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba/Ministério da Integração Nacional (Codevasf/MI), voltada para jovens residentes no meio rural, oferecendo cursos 
profissionalizantes que priorizam as atividades de apicultura, piscicultura, fruticultura, artesanato, informática e 
ovinocaprinocultura, em sintonia com os Arranjos Produtivos Locais (APLs) localizados nas áreas de atuação e 
responsabilidade da empresa. Em 2006, foram beneficiados 1.607 jovens - número superior aos 1.310 jovens do ano 
anterior, com cerca de 65% da dotação prevista. 


No que tange a parcerias, volume considerável dos recursos do Programa é executado por meio de convênios com 
entidades não-governamentais. Desde sua implantação, em outubro de 2003, as parcerias têm se aprimorado, com vistas a 
um melhor desempenho das entidades em relação à execução física e financeira, além do processo final de prestação de 
contas. Além disso, a participação social é encorajada pelo Programa por meio de audiências públicas realizadas pelos 
Consórcios Sociais da Juventude, e pela discussão no conselho consultivo do PNPE - composto por membros da sociedade 
civil e do governo -, ao qual cabe debater e sugerir medidas para o aperfeiçoamento do Programa, sendo aprovados os 
manuais de implementação das ações deste. 


Além do PNPE, outro Programa que contempla esta meta é o Pró-Jovem Trabalhador, criado nos moldes da Política 
Nacional de Juventude coordenada pela Secretaria Nacional de Juventude. O Programa ProJovem Trabalhador, uma das 
modalidades do programa unificado ProJovem, com o objetivo de qualificar jovens com idade entre dezoito e vinte e nove 

que já tenham concluído o Ensino Fundamental, é coordenado pelo Departamento de Políticas de Trabalho e Emprego 
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costo de la canasta familiar básica”. **º El Perú no ha respondido a esta 


recomendación”.**º 


En conclusión, se puede observar que en algunas de las áreas arriba 
mencionadas, el Perú no está alcanzando aún los niveles mínimos 
establecidos por los órganos internacionales y tiene aún pendiente la 
tarea de implementar las recomendaciones que, al efecto, le han sido 
formuladas por los distintos órganos de supervisión del cumplimiento de 
los tratados de derechos humanos antes referidos. 


Se trata, por cierto, de un desafio que constituye una meta nacional en 
tanto, como el propio Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo ha 
sostenido: 


“En cuanto a la protección social, el derecho a la 
seguridad social es un derecho fundamental que debe 
formar parte del Plan Nacional (de Derechos 
Humanos). La adecuada protección de los riesgos 
sociales de la población brinda seguridad a las 
personas, les otorga poder, aumenta la eficiencia en la 
toma de decisiones y aumenta el nivel de bienestar en 
la sociedad”*º. 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política de 1993 reconoce el derecho a la seguridad 
social y sus principios de universalidad y progresividad. 


“Artículo 10.- El Estado reconoce el derecho universal 
y progresivo de toda persona a la seguridad social, 
para su protección frente a las contingencias que 
precise la ley y para la elevación de su calidad de vida. 


Artículo 11.- El Estado garantiza el libre acceso a 
prestaciones de salud y a pensiones, a través de 
entidades públicas, privadas o mixtas. Supervisa 
asimismo su eficaz funcionamiento. La ley establece 
la entidad del Gobierno Nacional que administra los 
regímenes de pensiones a cardo del Estado. 


“8 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106. 

*9 OEA/CIDH. Informe anual de la Comisión Interamericana de derechos humanos 2001. "Informe de 
seguimiento sobre el cumplimiento por el estado peruano con las recomendaciones efectuadas por la 
CIDH en el segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en Perú (2000)." 
OEA/Ser./L/V/11.114. 16 abril 2002. 

*0 Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, Informe Nº 112-2005-MTPE/9.1 del 21 de octubre de 
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Artículo 12.- Los fondos y las reservas de la seguridad 
social son intangibles. Los recursos se aplican en la 
forma y bajo la responsabilidad que sefiala la ley.” 


Sin embargo, la Constitución de 1993 no contiene disposiciones 
específicas sobre el derecho del nifo a la seguridad social, a pesar de 
que el artículo 26 de la Convención sobre los Derechos del Nifo 
establece que: 


“. Los Estados Partes reconocerán a todos los nifios 
el derecho a beneficiarse de la seguridad social, 
incluso del seguro social, y adoptarán las medidas 
necesarias para lograr la plena realización de este 
derecho de conformidad con su legislación nacional. 


2. Las prestaciones deberían concederse, cuando 
corresponda, teniendo en cuenta los recursos y la 
situación del nifo y de las personas que sean 
responsables del mantenimiento del nifio, así como 
cualquier otra consideración pertinente a una solicitud 
de prestaciones hecha por el nifo o en su nombre.” 


En los últimos aros, se han producido cambios en la tutela del derecho 
a la seguridad social, la mayoría de ellos relacionados con la 
privatización del sistema. 


A principios de los aÃfos 70, existían tres regímenes de seguridad social 
para pensiones: Decreto Ley Nº 10624 (1946) Régimen a cargo del 
Empleador; Decreto Ley Nº 19990 (1973) por el cual se crea el Sistema 
Nacional de Pensiones*! y el Decreto Ley Nº 20530 (1974) que 
establece un régimen de pensiones y compensaciones por servicios 
civiles prestados al Estado no comprendidos en el Decreto Ley Nº 
19990 (1974). 


En 1992, se iniciaron una serie de cambios en los sistemas de 
pensiones en el Perú, que han incluido, ya más recientemente, incluso 
la reforma de la Constitución Política, siendo la más importante la que 
se llevó a cabo en la Primera Disposición Final y Transitoria que antes 
sefialaba lo siguiente: 


“los nuevos regímenes sociales obligatorios, que sobre 
materia de pensiones de los trabajadores públicos se 
establezcan no afectan los derechos legalmente 
obtenidos, en particular el correspondiente a los 
regímenes pensionarios de los decretos leyes 19990 y 
20530 y sus modificatorias.” 





SA Posteriormente, mediante Ley Nº 25967 se creó la Oficina de Normalización Previsional — ONP , tal y 
como lo preveía el Decreto Ley Nº 19990. 
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Después del cambio, la Primera Disposición Final y Transitoria 
establece: “Declarase cerrado definitivamente el régimen pensionario 
del Decreto Ley Nº 20530. En la actualidad, el pensionista tiene el 
derecho de escoger entre el sistema público (ONP) y el sistema privado 
(Administradora de Fondo de Pensiones — AFP) pero no se permite al 
traspaso de una AFP al sistema nacional después de escoger el 
privado. Todos de estos cambios fueron parte de la progresiva 
privatización del sistema, con lo cual se dejo a muchas personas sin 
pensiones y creció la “contratación laboral en negro”, es decir, de 11 
millones de personas aproximadamente que conformaban la PEA en el 
afio 2000, sólo 2 millones aportaban al Sistema Privado de Pensiones, y 
400 mil al Sistema Nacional.**2 


Ahora bien, en lo que respecta a las pensiones, la justificación de la 
creación del sistema privado de pensiones, expresado en su marco 
legal**?, se resume en contribuir al desarrollo y fortalecimiento del 
sistema de previsión social en el área de pensiones. 


Entonces, en la actualidad existen: 


- Sistema Nacional de Pensiones (a cargo de la ONP) 

- Sistema Privado de Pensiones (a cargo de las AFPs) 

- Régimen del Personal Militar y Policial (a cargo de la Caja de 
Pensiones Militar policial). 





REGÍMENES DE PENSIONES AL 2004 











Regímenes Abiertos Regímenes Cerrados 
Sistema Nacional de Pensiones Decreto Ley Nº 20530 (1974) 
Decreto Ley Nº 19990 (1973) Régimen de pensiones y compensaciones de 


(a cargo de la Oficina de Normalización | los servidores civiles del Estado 


Previsional, ente ubicado en el ámbito del |(a cargo del Ministerio de Economia y 


Ministerio de Economia y Finanzas) Finanzas) 
Sistema Privado de Pensiones Decreto Ley Nº 10624 (1946) 
Decreto Ley Nº 25987 (1992) (a cargo del Empleador) 


(a cargo de las AFPs) 


Régimen del Personal Militar y Policial 
Decreto Ley Nº 19846 (1972) 

(a cargo de la Caja de Pensiones Militar 
Policial) 








Fuente: Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo 


El régimen de pensiones del Decreto Ley Nº 19990 otorga pensiones de 
invalidez, de jubilación y de sobrevivientes (pensión de viudez, de 





2 CEDAL/Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005 y Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la 
Seguridad Social en el Perú.” Informe Annual 2004: Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(DESC). CEDAL y Aprodeh, Lima: 2004. 

*º Decreto Ley Nº 25987, artículo 1. 

*4 Decreto Ley Nº 19846 (1972). 
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orfandad; y de ascendientes). Mientras que el régimen de pensiones del 
Decreto Ley Nº 20530, que ya está cerrado, comprendió únicamente a 
los trabajadores públicos ingresados a trabajar bajo el régimen del 
Decreto Ley Nº 11377. 


El Sistema Privado de Administración de Fondos Pensiones fue creado 
por el Decreto Ley Nº 25987 y se encuentra a cargo de las 
Administradoras de Fondos de Pensiones (AFPs),.** 


Si bien mediante el Decreto Ley Nº 22595 del 30 de junio se estableció 
que las aportaciones al régimen pensionario de los servidores civiles del 
Estado (Decreto Ley No. 20530) corresponderia en un 50% al 
trabajador y un porcentaje similar a cargo del Estado, estableciendo en 
6% el monto de la aportación; sin embargo, esto nunca ocurrió. El 
Estado no solo impuso sus aportaciones, sino que, en general, dio un 
uso inadecuado a las aportaciones efectuadas por los trabajadores 
provocando, incluso, la desaparición de los fondos de pensiones. Más 
recientemente, el 15 de junio de 2003, se aprobó la Ley Nº 28047 que 
cambió la estructura de contribuciones imponiendo una carga exclusiva 
de 27% a cargo del trabajador.*º 


En lo que respecta a la seguridad social en salud, son dos los 
momentos que marcan la reforma. El primero, el 15 de mayo de 1997, 
con la aprobación de la Ley Nº 27056, denominada “de Modernización 
de la seguridad social en materia de Salud”, que favorece la creación de 
empresas privadas denominadas EPS o Entidades Prestadoras de 
Salud, encargadas de complementar los servicios de salud provistos por 
el antiguo Instituto Peruano de Seguridad Social (IPSS), remplazado por 
el Seguro Social de Salud ESSALUD, al aprobarse el 28 de enero de 
dicho afio la Ley Nº 26790. 


Otras leyes domesticas relacionadas con a la seguridad social son: 


- La Ley Nº 28046 por la cual se crea el fondo y la contribución 
solidaria para la asistencia previsional. 

- Ley Nº 27050 — Ley General de la Persona con Discapacidad que 
sefiala que el Estado promueve el ingreso a la Seguridad Social 
de las Personas con Discapacidad mediante regímenes de 
aportación regular o potestativo 

- La Ley Nº 28047 por el cual se incrementa el porcentaje de 
aporte destinado al fondo de pensiones de los trabajadores del 
sector público nacional y regula las nivelaciones de las pensiones 
del régimen del Decreto Ley Nº 20530. 


En este contexto, ; está el Perú cumpliendo sus obligaciones nacionales 
frente a esta legislación? El Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales recomendó al Estado Peruano tomar medidas para mejorar 





*5 Centro de Asesoría Laboral del Perú, 2004. Documento de Trabajo no públicado. 
e Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Annual 
2004: Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). CEDAL y Aprodeh, Lima: 2004. 
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el sistema de atención a la salud. Para atender esta recomendación, se 
presentó al Congreso el Proyecto de Ley Nº 12491/2004-CR, en el cual 
se propone incorporar a la población en situación de pobreza al Seguro 
Integral de Salud.” 


Por su parte, cabe mencionar que la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos; ha venido recibiendo diversas denuncias respecto 
a los problemas que se presentan en el Perú; en relación con el derecho 
a la seguridad social. Durante su visita in loco llevada a cabo en 1998, la 
CIDH se reunió con varios grupos de pensionistas que le informaron 
sobre la precaria situación en que se encuentran viviendo. Asimismo, la 
Comisión fue informada que mediante el Decreto Legislativo Nº 817 el 
Estado peruano desconoció el principio de nivelación de pensiones que 
se encontraba consagrado en el Decreto Ley Nº 20530. 


Se observó entonces que el nuevo régimen estableció de manera 
retroactiva los nuevos criterios, y procedió a declarar ilegales pensiones 
que se habían otorgado conforme a las reglas establecidas bajo el 
sistema anterior, afectando así, directa o indirectamente, a miles de 
personas. Asimismo, la Comisión Interamericana conoció que mediante 
el Decreto Ley Nº 25967 se desconocieron, también de manera 
retroactiva, los derechos de miles de pensionistas sujetos al régimen 
pensionario administrado por el Instituto Peruano de Seguridad Social. 
Al respecto, la Comisión fue informada que aunque el Tribunal 
Constitucional declaró inconstitucionales los Decretos Leyes Nº 817 y 
25967, el Estado promulgó nuevas leyes de similar contenido, y que en 
los contados casos en que los pensionistas han logrado demandar y 
ganar en un juício, el Estado no ha cumplido con las sentencias 
definitivas y firmes dictadas en su contra. 


Respecto a este último aspecto, el 28 de febrero del 2003, la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos determinó en la Sentencia de 
Fondo del Caso “Cinco Pensionistas” que el Estado peruano violó el 
derecho a la propiedad privada y a la protección judicial de 5 personas 
al modificar el régimen de pensiones que venían disfrutando conforme al 
derecho interno hasta 1992 y negarles su derecho a la protección 
judicial por el incumplimiento de sentencias de la Corte Suprema de 
Justicia y del Tribunal Constitucional que ordenaron el pago de las 
pensiones de estas personas de acuerdo con la legislación vigente al 
momento de ser beneficiarios del sistema pensionario. Ante esta 
situación, la Corte ordenó al Estado peruano, la restitución de los 
derechos lesionados, el pago de una indemnización, además de realizar 
las investigaciones correspondientes y aplicar las sanciones pertinentes 
a los responsables del desacato de las sentencias judiciales emitidas 
por los tribunales peruanos en el desarrollo de las acciones de garantia 
interpuestas por las víctimas. 





“7 http:/Iw ww cajpe.org.pe/ guia/desc/DESC PERU.htm 
“8 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106. 


284 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Las reformas emprendidas en materia de seguridad social durante la 
década de los 90 no solo no produjeron una protección adecuada para 
los trabajadores; sino que ante el incremento de la cantidad de trabajo 
no registrado o informal, fue incapaz de evitar la reducción sustantiva 
del el número de aportantes a los sistemas de pensiones. De igual 
forma, tampoco los seguros facultativos o independientes motivaron la 
incorporación de personas a los sistemas provisionales.** 


Políticas públicas 


El Instituto Peruano de Seguridad Social (IPSS) tuvo a su cargo la 
administración de la seguridad social hasta 1999, momento en que se 
escindió en dos nuevos organismos (la ONP y ESSALUD) y se permitió 
el ingreso del sector privado. 


Al igual que las reformas ocurridas en las relaciones laborales, el 
sistema de seguridad social ha sufrido radicales cambios a lo largo de la 
década de los 90s. Así, se pueden ubicar cuatro momentos 
fundamentales en la reforma de la seguridad social. El primero de ellos 
se da en 1992 con la creación del sistema privado de pensiones 
(Decreto Ley Nº 25987). Hasta entonces tanto el sistema nacional de 
pensiones como el seguro social de salud estaban bajo la 
administración del Instituto Peruano de Seguridad Social (IPSS), creado 
en 1980. Este sistema, que convive hasta la actualidad con el Sistema 
Nacional de Pensiones (SNP), se diferencia de éste por que utiliza el 
sistema de la capitalización individual a diferencia de la capitalización 
colectiva que caracteriza al SNP; es decir, abandona el sistema de 
reparto por uno de cuentas de capitalización individual. 


El segundo momento se configura con la creación de la Oficina de 
Normalización Previsional (ONP), en 1994, dejando al IPSS sólo con la 
administración del Seguro Social de Salud. La ONP se encargaría desde 
aquel entonces y hasta la actualidad de administrar el SNP. 


El tercer momento se da en 1997 con la inclusión de la inversión privada 
en materia de prestaciones de salud (Ley Nº 26790) permitiendo la 
creación de empresas privadas llamadas Entidades Prestadoras de 
Salud (EPS) que funcionan paralelamente al IPSS. El cuarto momento 
de importancia sucede en 1999 cuando, de forma definitiva, se extingue 
el IPSS, que para esa época sólo se encargaba de prestaciones de 
salud, y se crea el Seguro Social de Salud ESSALUD. 


Prácticas del Estado 
Uno de los problemas más graves atribuidos a la economía peruana lo 


constituye la existencia del régimen de pensiones susceptibles de ser 
niveladas conocido como “cédula viva” (creado por el Decreto Ley Nº 





9 CEDAL/Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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20530), el cual ha sido objeto de constantes críticas y de reformas 
legales orientadas a evitar, por un lado, que más personas se acojan a 
los beneficios de dicho régimen; y, por otro, a la degradación de los 
derechos adquiridos por sus beneficiarios. 


Una de las normas que pretendió desconocer el derecho a la nivelación 
fue el Decreto Legislativo Nº 817*ºº, mediante la cual se impuso topes a 
las pensiones del régimen del Decreto Ley Nº 20530, incluyendo las 
pensiones adquiridas antes de su entrada en vigencia. 


Alrededor de 30,000 pensionistas de dicho régimen interpusieron una 
Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817, motivando con ello 
la Sentencia del Tribunal Constitucional del 23 de abril de 1997 (Exp. Nº 
008-96-I/TC)?*!. En esta Sentencia, el TC aseveró lo siguiente:**? 


“Siendo el principal efecto de la incorporación al 
régimen del Decreto Ley Nº 20530, 1) tener la calidad 
de pensionista del mismo, 2) tener la facultad de 
adquirir derecho a pensión al alcanzar quince afos 
de servicios el hombre y doce y medio la mujer, las 
mismas que se regulan conforme a lo establecido por 
el artículo 5º del mismo, y 3) tener el derecho a una 
pensión nivelable, con los requisitos establecidos en 
el antes referido Decreto Ley, todos estos constituyen 
entonces, derechos adquiridos conforme lo establece 
la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución vigente... 


Como resulta evidente la imposición de topes atenta 
flagrantemente contra los derechos adquiridos de 
aquel grupo de personas que tienen bajo el criterio 
antes mencionado un derecho adquirido, razón por la 
cual la Sexta Disposición Complementaria del 
Decreto Legislativo 817 es inconstitucional.” 


Más aún, la mencionada sentencia del TC dictaminó que gozaban de 
derechos adquiridos en materia pensionaria no sólo quienes al dictarse 
el DL Nº 817 tenían la condición de jubilados o cesantes en el régimen 
del Decreto Ley Nº 20530, sino también quienes, a esa fecha, hubieran 


390 El Decreto Ley Nº 817 fue promulgado el 22 de abril de 1996, y publicado en el diario oficial “EI 
Peruano” el 23 de abril del mismo afio con el nombre de “Ley del Régimen Previsional a cargo del 
Estado”. Su Sexta Disposición Complementaria sefialó lo siguiente: “El tope a que se refiere el artículo 
2º, numeral 3 de la Ley Nº 26667 aplicable a las pensiones derivadas del régimen provisional del Decreto 
Ley Nº 20530 queda fijado en el sueldo de un Congresista. Esta disposición entrará en vigencia a partir 
del ig de Julio de 1996.” Ver en 
http://www.congreso.gob.pe/ntley/Imagenes/DecretosLegislativos/00817.pdf. 

361 Puede consultarse dicha sentencia en http://www .tc.gob.pe/jurisprudencia/1997/0008-1996- 
AIY%200009-1996-A1%200010-1996-A1%200015-1996-A1%200016-1996-AI.html 

362 E] fundamento 18 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817) (Exp. 
Nº 008-96-I/TC). 
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cumplido los requisitos fijados por la ley para acceder a una pensión 
nivelable. Al respecto, expresó el TC lo siguiente: 


“Es así, que aquellos que se encontraban bajo el 
amparo del régimen del Decreto Ley 20530, que 
hasta antes de la entrada en vigencia del Decreto 
Legislativo 817, ya hubieran cumplido con los 
requisitos sefialados por la norma, esto es, haber 
laborado veinte o más afios de servicios; tienen 
derecho a una pensión nivelada, conforme lo dispuso 
en su oportunidad el Decreto Ley 20530 y sus 
modificatorias.” 


Como conclusión, el TC declaró que: 


“La aplicación retroactiva de la Sexta Disposición 
Complementaria del Decreto Legislativo 817 es 
inconstitucional, por cuanto viola el artículo 103º de la 
Constitución y atenta contra los derechos adquiridos 
de quienes estén sujetos al régimen previsional del 
Decreto Ley Nº 20530.” 


EI TC serialó en su oportunidad, además, que la Constitución adoptó la 
Teoría de los Hechos Cumplidos como regla para el conjunto del 
sistema, y la de los Derechos Adquiridos como excepción para el ámbito 
pensionario.*º ' Respecto de los derechos adquiridos en materia 
pensionaria expresó, además, que:*** 


“Estamos ante una situación de excepción que 
permite que un conjunto de normas sea aplicado 
ultraactivamente, por reconocimiento expreso de la 
disposición constitucional, a un grupo determinado 
de personas, quienes mantendrán sus derechos 
nacidos al amparo de una ley anterior, aunque la 
misma haya sido modificada posteriormente.” 


En cuanto al alcance de la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución, el TC sefialó:*” 


363 E] fundamento 19 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817) (Exp. 
Nº 008-96-1/TC). 

364 E] fundamento 27 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817) (Exp. 
Nº 008-96-1/TC). 

* EI TC sostuvo que “*(...) la Constitución consagra la teoría de la aplicación inmediata de la norma” 
cuando establece “la obligatoriedad de la vigencia de las leyes, desde el día siguiente de su publicación 
en el Diario Oficial”, por su artículo 109º, en concordancia con el artículo III del Título Preliminar del 
Código Civil.” El fundamento 10 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el 
Decreto Ley 25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TC). 

* El fundamento 10 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 
25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TOC). 

*97 Los fundamentos 15 y 17 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto 
Ley 25967) (Exp. Nº: 008-96-1/TC). 


cc 
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“Una correcta interpretación de tal disposición no 
puede ser otra que la de consagrar, en el nivel 
constitucional, los derechos adquiridos en materia 
pensionaria por los pensionistas sujetos a los 
regímenes de los Decretos Leyes 19990 y 20530”; lo 
que cabe sólo porque aquella “permite, de modo 
excepcional, que un conjunto de normas se apliquen 
ultraactivamente.” 


En adición a lo anterior, el TC estableció precisiones importantes 
respecto de lo que debería interpretarse como un derecho adquirido en 
materia pensionaria, sefialando que estos derechos son “los que han 
sido incorporados en el patrimonio jurídico de los pensionistas“ o 
“aquellos que han entrado en nuestro dominio, que hacen parte de él, y 
de los cuales ya no puede privarnos aquél de quien los tenemos.**º 


Bajo esta perspectiva, durante toda la década de los afios 90, el TC 
consideró incompatibles con la Constitución prácticamente todas 
aquellas modificaciones legislativas que pretendíian la aplicación 
inmediata de restricciones sobre derechos ya adquiridos en materia 
pensionaria (salvo aquellas que afectaban a futuros derechos no 
adquiridos).*”º 


Más adelante, en la sentencia del Expediente 156-2001-AA/TC (caso 
Rosa Medina Mejíia Pantoja) publicada el 3 de junio del 2003, el Tribunal 
Constitucional reconoció el acceso de la demandante a este régimen de 
pensiones. Esta decisión fue muy criticada, ya que se acusó al Tribunal 
de permitir el ingreso de nuevas personas al sistema de la “cédula viva” 
a través de demandas de amparo. Al poco tiempo, en la sentencia del 
expediente 189-200-AA/TC (caso Carlos Maldonado Duarte) publicada 
el 24 de junio del 2003, el Tribunal estableció un cambio en su 
jurisprudencia sobre la posibilidad que nuevas personas accedan a los 
beneficios del régimen de pensiones del Decreto Ley 20530, al sefialar 
que dicho acceso se encuentra cerrado para casos análogos al resuelto 
en el caso de Rosa Medina (fundamento 11). 


En el afio 2004, el Tribunal Constitucional tuvo que pronunciarse sobre 
la norma que establecía la denominada “contribución solidaria para la 
asistencia previsional” que gravaba el monto de determinadas 


368 EI fundamento 10 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 
25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TC). 

*9 El fundamento 15 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 
25967) (Exp. Nº: 008-96-I/TC). 

*7 Véanse, por ejemplo: “El nuevo Sistema de cálculo, se aplicará sólo y únicamente a los asegurados 
que con posterioridad a la dación del Decreto Ley Nº 25967, cumplan con los requisitos sefialados por el 
régimen previsional del Decreto Ley 19990.” El fundamento 12 de la Sentencia del TC (Acción de 
inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TC); y ““(...) el Decreto 
Legislativo Nº 817 solamente puede aplicarse a hechos y situaciones jurídicas que se configuran a partir 
de su entrada en vigencia.” El fundamento 13 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad 
contra el DL Nº 817) (Exp. Nº 008-96-I/TC). 
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pensiones, declarando infundada la respectiva demanda de 
inconstitucionalidad*”!. Asimismo, tuvo que resolver nuevamente casos 
concretos relacionados con el acceso a determinados beneficios del 
citado régimen pensionario*”?. 


En noviembre del 2004, el Congreso de la República aprobó una 
reforma constitucional, a través de la Ley Nº 28389, ampliamente 
elogiada por sectores del gobierno y por el sector empresarial, mediante 
la que se pretendió dar solución a las negativas repercusiones 
económicas y en materia de pensiones generadas por este régimen?”.. 
Es de resaltar, que entre los argumentos más importantes para 
sustentar la necesidad de esta reforma se encuentra la propia 
jurisprudencia del Tribunal Constitucional, institución que se pronunció 
sobre los problemas del referido régimen de pensiones en el Perú y que 
sefialó que para dar solución a los mismos era necesario proceder 
previamente a una reforma constitucional*”. 


La Ley Nº 28389º” establece lo siguiente: 
La modificación del artículo 11%'º de la Constitución para instituir la 
administración unitaria de los regímenes pensionarios a cargo del 


Estado?””; 


La modificación del artículo 103ºº de la Constitución para establecer 
expresamente que el principio jurídico aplicable para analizar la 





*71 Sentencia del expediente 001-2004-AI/TC y 002-2004-AI/TC (acumulados) publicada el 7 de octubre 
del 2004. 

*2 En las siguientes sentencias hubo un cambio de jurisprudencia en materia de aplicación del Decreto 
Ley 20530: a) sentencia del expediente 2842-2002-AAYTC (caso Luzmila Lázaro Vida de Rodríguez ) 
publicada el 19 de mayo del 2004; b) sentencia del expediente 189-2002-AA/TC /caso Carlos Maldonado 
Duarte) del 18 de junio del 2003 

373 Nos referimos a la Ley 28389, de Reforma Constitucional, publicada el 17 de noviembre del 2004, 
mediante la cual se reforman los artículos 11, 103 y la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución de 1993. Se debe seiialar que contra la Ley 28389 se presentó una demanda de 
inconstitucionalidad declarada infundad en el 2005. 

*4 Cfr. a) Proyecto de ley de reforma constitucional referido al sistema de pensiones del Decreto Ley 
20530, preparado por el Ministerio de Economía y Finanzas. b) Defensoria del Pueblo del Perú. Informe 
Defensorial Nº 085. LA situación de los sistemas públicos de pensiones de los Decretos Leyes Nº 19990 
y 20530., los derechos adquiridos, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional y la necesidad de una 
reforma integral, aprobada mediante Resolución Defensorial 012-2004-DP del 25 de mayo del 2004. 

375 Publicada en el diario oficial “El Peruano” el 17 de noviembre de 2004. 

*6 El texto original del artículo 11º de la Constitución antes de la reforma: “El Estado garantiza el libre 
acceso a prestaciones de salud y a pensiones, a través de entidades públicas, privadas o mixtas. Supervisa 
asimismo su eficaz funcionamiento.” 

377 El texto actual del artículo 11º de la Constitución, de conformidad con la reforma constitucional 
aprobada mediante la Ley Nº 28389, es el que sigue: “El Estado garantiza el libre acceso a prestaciones 
de salud y a pensiones, a través de entidades públicas, privadas o mixtas. Supervisa asimismo su eficaz 
funcionamiento. La ley establece la entidad del gobierno nacional que administra los regimenes de 
pensiones a cargo del Estado”. 

“8 E texto original del artículo 103º de la Constitución, antes de ser modificado por artículo 2º de la Ley 
Nº 28389): “Pueden expedirse leyes especiales porque así lo exige la naturaleza de las cosas, pero no por 
razón de la diferencia de personas. Ninguna ley tiene fuerza ni efecto retroactivos, salvo en materia 
penal, cuando favorece al reo. La ley se deroga sólo por otra ley. También queda sin efecto por sentencia 
que declara su inconstitucionalidad. La Constitución no ampara el abuso del derecho.” 
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trabalho em elaboração permanente 


para a Juventude, do Ministério do Trabalho. Trata-se de uma política de qualificação social e profissional, de caráter 
compensatório, desenvolvida em parceria com os estados, municípios e a sociedade civil, visando preparar e intermediar 
essa mão-de-obra para o mercado de trabalho formal e fomentar novas oportunidades de geração de renda e a visão 
empreendedora desses jovens. 


O ProJovem Trabalhador unificou os programas Consórcio Social da Juventude, Juventude Cidadã e Escola de Fábrica. Os 
participantes recebem um auxílio mensal de R$ 100,00, durante seis meses, mediante comprovação de frequência. Os 
cursos de qualificação são de 350 horas/aula. O programa é desenvolvido em parceria com os estados, sociedade civil e 
iniciativa privada e visa estimular e fomentar a geração de oportunidades de trabalho, negócios, inserção social e visão 
empreendedora. 


Em função do enorme desafio que é o ProJovem Trabalhador, com metas de atender 1.003.848 jovens até 2010, e como 
parte da política prioritária do Governo Federal em seu segundo mandato, é certo que irá absorver grande parte do quadro 
técnico disponível no DPJ, mas outras ações continuarão a ser desenvolvidas em paralelo pelo Departamento, que foi criado 
com outras competências relacionadas à formulação e orientação de políticas para atender outros segmentos. 


E com essa preocupação, foi realizado grande investimento do Departamento na reconfiguração de modalidades que 
tenham caráter mais permanente, como a aprendizagem profissional e o estágio profissionalizante, que não se destinam 
apenas ao segmento de jovens mais vulneráveis do ponto de vista da renda, como o ProJovem Trabalhador. A inserção via 
estágio e aprendizagem pode estar atrelada ao Plano Nacional de Juventude e ao projeto de uma sociedade que evolua em 
sua visão da juventude. 


Segundo o documento Política Nacional da Juventude - Diretrizes e Perspectivas, publicado em 2006, "...ser jovem no 
Brasil contemporâneo é estar imerso - por opção ou por origem - em uma multiplicidade de identidades, posições e 
vivências. Daí a importância do reconhecimento da existência de diversas juventudes no país, compondo um complexo 
mosaico de experiências que precisam ser valorizadas no sentido de se promover os direitos dos/das jovens." 


PERSPECTIVAS: Esta ação registra os dados físicos dos jovens inseridos via convênios com as estatais e daquelas 
empresas da modalidade de responsabilidade social, as quais recebem o selo de empresas parceiras. Entretanto, há de se 
demonstrar de forma transparente os resultados obtidos pela aprendizagem quando obtidos pelo Sistema “S”; 


Sendo a linha de subvenção econômica realmente extinta, deve ser reavaliada a permanência do Programa no PPA, tendo 
em vista que já existe um programa específico de qualificação social e profissional no MTE, o qual abarca o público-alvo do 
PNPE - talvez seja viável inserir suas ações de qualificação neste Programa. Se o Programa permanecer, devem ser 
observados dois pontos: 

a) formulação de novos indicadores ou ajuste devido na fórmula de cálculo do atual indicador; 

b) inserção das matrículas abertas pelo Sistema “S” no SIGPlan, de tal forma que os números sejam monitorados e 
avaliados adequadamente; 


- Os resultados do Programa poderiam ser mais bem compreendidos se fizessem parte dos seus objetivos e rotinas, as 
seguintes atividades: 

a) acompanhamento sistemático - quantitativo e qualitativo - junto aos jovens egressos do programa, de caráter amostral, 
envolvendo jovens inseridos e assim computados pelo Programa, jovens qualificados, mas não inseridos, e jovens de um 
grupo de controle com características semelhantes ao do público efetivamente atendido; 

b) acompanhamento eventual - quantitativo e qualitativo - junto às entidades operantes do Programa e alguns parceiros 
selecionados, também de caráter amostral, visando a mapear a rede de entidades-parceiras, averiguar as condições de 
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retroactividad de las leyes es el de los Hechos Cumplidos,*”º y no el de 
la intangibilidad de los Derechos Adquiridos**º; 


La sustitución de la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución*! para suprimir la protección otorgada a los derechos 
adquiridos en materia pensionaria y, en particular, suprimir 
constitucionalmente el régimen de nivelación otorgado en el Perú al 
régimen de pensiones y compensaciones de los servidores civiles del 
Estado, actualmente regulado por el Decreto Ley Nº 20530º2; 


El cierre del régimen pensionario del Decreto Ley Nº 20530 (de modo 
que no estén permitidas nuevas incorporaciones o reincorporaciones al 
régimeny); 





*? Según la definición empleada por el “Plan de Acción de los sistemas de pensiones en el Perú”, 
documento elaborado por el Ministerio de Economía y Finanzas del Perú, en coordinación con la Oficina 
de Normalización Previsional y la Superintendencia de Banca y Seguros (octubre 2004, página 31). Ver 
en http://www .mef.gob.pe/propuesta/PENSIONES/doc/plan acciones2004 2008.pdf): “El principio de 
los derechos adquiridos consiste en continuar aplicando la norma anterior a los derechos ya adquiridos de 
las relaciones existentes a la fecha de expedición de una nueva norma. En contraposición, la teoria de los 
hechos cumplidos sostiene que “una nueva norma pasa a regir inmediatamente los hechos no cumplidos 
de las relaciones existentes, a partir de la oportunidad en que ella entre en vigencia”. En consecuencia 
ello permitiria que normas legales posteriores permitan modificar las relaciones existentes.” 

380 E] nuevo texto del artículo 103º de la Constitución, de conformidad con la reforma constitucional 
aprobada mediante la Ley Nº 28389, reza de la siguiente forma (artículo 2º de la Ley Nº 28389): 
“Pueden expedirse leyes especiales porque así lo exige la naturaleza de las cosas, pero no por las 
diferencias de las personas. La ley, desde su entrada en vigencia, se aplica a las consecuencias y 
relaciones jurídicas existentes y no tiene fuerza ni efectos retroactivos; salvo, en ambos supuestos, en 
materia penal cuando favorece al reo. La ley se deroga solo por otra ley. También queda sin efecto por 
sentencia que declara su inconstitucionalidad. La Constitución no ampara el abuso del derecho.” [énfasis 
agregado] 

81 El texto original de la Primera Disposición Final y Transitoria de la Constitución, hasta antes de la 
reforma constitucional introducida por la Ley Nº 28389, rezaba así: “Los nuevos regímenes sociales 
obligatorios, que sobre materia de pensiones de los trabajadores públicos, se establezcan, no afectan los 
derechos legalmente obtenidos, en particular el correspondiente a los regiímenes de los decretos leyes 
19990 y 20530 y sus modificatorias.” [énfasis agregado] 

*82 E] nuevo texto de la Primera Disposición Final y Transitoria, de conformidad con la reforma 
constitucional aprobada mediante la Ley Nº 28389, es el siguiente: “Declárase cerrado definitivamente el 
régimen pensionario del Decreto Ley Nº 20530. En consecuencia a partir de la entrada en vigencia de 
esta Reforma Constitucional: 

1. No están permitidas las nuevas incorporaciones o reincorporaciones al régimen pensionario del 
Decreto Ley Nº 20530. 2. Los trabajadores que, perteneciendo a dicho régimen, no hayan cumplido con 
los requisitos para obtener la pensión correspondiente, deberán optar entre el Sistema Nacional de 
Pensiones o el Sistema Privado de Administradoras de Fondos de Pensiones. Por razones de interés 
social, las nuevas reglas pensionarias establecidas por ley se aplicarán inmediatamente a los trabajadores 
y pensionistas de los regiímenes pensionarios a cargo del Estado, según corresponda. No se podrá prever 
en ellas la nivelación de las pensiones con las remuneraciones, ni la reducción del importe de las 
pensiones que sean inferiores a una Unidad Impositiva Tributaria. La ley dispondrá la aplicación 
progresiva de topes a las pensiones que excedan de una Unidad Impositiva Tributaria. El ahorro 
presupuestal que provenga de la aplicación de nuevas reglas pensionarias será destinado a incrementar 
las pensiones más bajas, conforme a ley. Las modificaciones que se introduzcan en los regimenes 
pensionarios actuales, así como los nuevos regímenes pensionarios que se establezcan en el futuro, 
deberán regirse por los criterios de sostenibilidad financiera y no nivelación. Autorizase a la entidad 
competente del Gobierno Nacional a iniciar las acciones legales correspondientes para que se declare la 
nulidad de las pensiones obtenidas ilegalmente, salvo los casos definidos por sentencias con carácter de 
cosa juzgada que se hayan pronunciado expresamente sobre el fondo del asunto o que las respectivas 
acciones hubieran prescrito”.[énfasis agregados]. 
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La aplicación inmediata de las nuevas reglas pensionarias (establecidas 
por la Ley Nº 28449) a los trabajadores y pensionistas de los regímenes 
pensionarios a cargo del Estado; 


La aplicación progresiva de topes a las pensiones que excedan de una 
Unidad Impositiva Tributaria (en adelante “UIT”); y 


El requisito según el cual las modificaciones que se introduzcan en los 
regíimenes pensionarios actuales, así como los nuevos regímenes 
pensionarios que se establezcan en el futuro, serán regidos por los 
criterios de “sostenibilidad financiera” y no de nivelación. 


La Ley Nº 284498 establece las nuevas reglas del régimen de 
pensiones del Decreto Ley Nº 20530, de conformidad con la Ley Nº 
28389. La Ley Nº 28449 determina lo siguiente (después de adecuado 
su texto por el TC mediante la Sentencia): 


1. Un monto máximo mensual (en adelante “el tope”) de las pensiones 
de cesantía, invalidez y sobrevivientes del régimen de pensiones 
regulado por el Decreto Ley Nº 20530, fijado en dos UITs; 


2. La prohibición de la nivelación de pensiones con las remuneraciones 
y con cualquier ingreso previsto para los empleados o funcionarios 
públicos en actividad; 


3. Nuevas reglas para el reajuste de pensiones y para el cálculo de las 
nuevas pensiones; 


4. La modificación de las normas relativas a las pensiones de 
sobrevivientes; 


5. El establecimiento del Ministerio de Economía y Finanzas como la 
entidad administradora de las pensiones; 


6. La transferencia de los recursos que se ahorren como consecuencia 
de la aplicación del tope al Fondo para la Asistencia Provisional. 
Con estos recursos, se financiará el aumento” de las pensiones 
menores a S/. 800,00 mensuales. 


Si bien el Tribunal Constitucional se ha pronunciado a favor de esta 
reforma en su Sentencia del 12 de junio, recaída en los Exps. Nº 050- 
2004-AI/ TC, 051-2004-AlI/ TC, 004-2004-AlI/ TC, 007-2004-AI/ TC, 009- 
2004-Al/ TC, declarando infundadas las demandas de 
inconstitucionalidad de la Ley de Reforma Constitucional, los objetores 





383 Publicada en el diario oficial “El Peruano” el 30 de diciembre de 2004. 

*4 De acuerdo con la Cuarta Disposición Transitoria de la Ley Nº 28449, las pensiones menores a S/. 
415,00 se incrementarán hasta dicho monto; se incrementarán las pensiones mayores a S/. 415,00, pero 
no superiores a S/. 750,00 mensuales, en S/. 100,00; y se incrementarán pensiones mayores a S/. 750,00, 
pero no superiores a S/. 800,00 mensuales, en S/. 50,00. 
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de la reforma aducen que dicha sentencia contraviene las obligaciones 
del Estado respecto de sus obligaciones contraídas en el marco del 
sistema interamericano de protección de los derechos humanos. Así por 
ejemplo sefialan, entre otros aspectos, que la Ley Nº 28449 conlleva 
una violación del artículo 9º del Protocolo de San Salvador y del 
derecho de propiedad de los pensionistas, garantizados tanto por el 
artículo 70º de la Constitución como por el artículo 21º de la Convención 
Americana. Este es un tema que aún motiva muchas discusiones. 


En otro orden de ideas y en cuanto al acceso a la pensión de jubilación 
por enfermedad profesional, el artículo 10 de la Constitución de 1993 
sefiala que, “se reconoce el derecho universal y progresivo de toda 
persona a la seguridad social, para su protección frente a las 
contingencias que precise la ley y para la elevación de su calidad de 
vida”. En concordancia con esta disposición, se han expedido normas 
que regulan el otorgamiento de pensiones de invalidez temporal o 
permanente como consecuencia de accidentes de trabajo o de 
enfermedades profesionales. 


EI Tribunal Constitucional ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre 
controversias relacionadas con el monto de la pensión por 
enfermedades profesionales. Así por ejemplo, en la sentencia del 
expediente 3458-2003-AA7TC (caso Raymundo Aguirre Bartola) 
publicada el 31 de mayo del 2004, un ex trabajador de la empresa 
Minera del Centro del Perú, presentó una demanda de amparo con la 
finalidad de que se le abone el 100% de la renta vitalicia por padecer 
enfermedad profesional y tener una incapacidad permanente parcial 
para todo trabajo que demande esfuerzo físico. 


Para resolver este caso, el Tribunal invocó el Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, cuyo artículo 9 sefiala que 
“toda persona tiene derecho a la seguridad social que la proteja contra 
las consecuencias de la vejez y de la incapacidad que la imposibilite 
física o mentalmente para obtener los medios para Ilevar una vida digna 
y decorosa”. Y en ese sentido, declaró fundada la demanda y ordenó a 
la Oficina de Normalización Previsional (ONP) que otorgue al 
demandante la pensión completa de Jubilación que le correspondia por 
concepto de enfermedad profesional**. 


385 Artículo 9.- Derecho a la Seguridad Social 

1. Toda persona tiene derecho a la seguridad social que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad que la imposibilite física o mentalmente para obtener los medios para llevar una vida 
digna y decorosa. En caso de muerte del beneficiario, las prestaciones de seguridad social serán aplicadas 
a sus dependientes. 

2. Cuando se trate de personas que se encuentran trabajando, el derecho a la seguridad social cubrirá al 
menos la atención médica y el subsidio o jubilación en casos de accidentes de trabajo o de enfermedad 
profesional y, cuando se trate de mujeres, licencia retribuida por maternidad antes y después del parto. 


Una controversia similar fue resuelta mediante la sentencia del expediente 2620-2004-AA7TC (caso 
Alberto Santiani Castro) publicada el 5 de octubre del 2004. 
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DERECHO A LA VIVIENDA 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La falta de una vivienda adecuada crea condiciones domésticas que 
fomentan la violencia familiar, debido a que los ambientes perniciosos y 
antihigiénicos crean condiciones de alta tensión y poca tolerancia entre 
sus habitantes”. 


Al respecto, el derecho a la vivienda está reconocido en diversos 
instrumentos internacionales de derechos humanos. En el ámbito 
universal, por ejemplo, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales seriala en su artículo 11: 


“. Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen 
e! derecho de toda persona a un nivel de vida 
adecuado para sí y su familia, incluso alimentación, 
vestido y vivienda adecuados, y a una mejora continua 
de las condiciones de existencia. Los Estados Partes 
tomarán medidas apropiadas para asegurar la 
efectividad de este derecho, reconociendo a este 
efecto la importancia esencial de la cooperación 
internacional fundada en el libre consentimiento.” 


De manera similar, el derecho a la vivienda se encuentra reconocido en 
la Declaración Americana de Derechos y Deberes del Hombre (artículo 
XI). Actualmente, el derecho a la vivienda también es materia de 
protección especial en instrumentos internacionales que reconocen los 
derechos de las mujeres, los pueblos indígenas, las personas 
refugiadas, los migrantes, entre otros. 


En este sentido, la Convención sobre la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer también establece en su 
artículo 14 que: 


(..)2. Los Estados Partes adoptarán todas las 
medidas apropiadas para eliminar la discriminación 
contra la mujer en las zonas rurales con el fin de 
asegurar en condiciones de igualdad entre hombres y 
mujeres, su participación en el desarrollo rural y en sus 
beneficios, y en particular les asegurarán el derecho a: 
(...) h) Gozar de condiciones de vida adecuadas, 
particularmente en las esferas de la vivienda, los 
servicios sanitarios, la electricidad y el abastecimiento 
de agua, el transporte y las comunicaciones”. 





87 E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, RELATORA ESPECIAL 
SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS La 
política económica y social y sus efectos sobre la violencia contra la mujer 24/02/2000, párrafo 68, 69, 


70,71 


293 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


En este contexto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales ha sefialado que: 


“el derecho a una vivienda adecuada se aplica a todos. 
Aun cuando la referencia “para sí y su familia” supone 
actitudes preconcebidas en cuanto al papel de los 
sexos y a las estructuras y actividad económica que 
eran de aceptación común cuando se adoptó el Pacto 
en 1966, esa frase no se puede considerar hoy en el 
sentido de que impone una limitación de algún tipo 
sobre la aplicabilidad de ese derecho a las personas o 
los hogares en los que el cabeza de familia es una 
mujer o a cualesquiera otros grupos. Así, el concepto 
de "familia" debe entenderse en un sentido lato. 
Además, tanto las personas como las familias tienen 
derecho a una vivienda adecuada, 
independientemente de la edad, la situación 
económica, la afiliación de grupo o de otra índole, la 
posición social o de cualquier otro de esos factores. En 
particular, el disfrute de este derecho no debe estar 
sujeto, según el párrafo 2 del artículo 2 del Pacto, a 
ninguna forma de discriminación"*. 


En tal sentido el Comité estima que: 


“el derecho a la vivienda no se debe interpretar en un 
sentido estricto o restrictivo que lo equipare, por 
ejemplo, con el cobijo que resulta del mero hecho de 
tener un tejado por encima de la cabeza o lo 
considere exclusivamente como una comodidad. 
Debe considerarse más bien como el derecho a vivir 
en seguridad, paz y dignidad en alguna parte. Y así 
debe ser por lo menos por dos razones. En primer 
lugar, el derecho a la vivienda está vinculado por 
entero a otros derechos humanos y a los principios 
fundamentales que sirven de premisas al Pacto. Así 
pues, "la dignidad inherente a la persona humana”, de 
la que se dice que se derivan los derechos del Pacto, 
exige que el término “vivienda" se interprete en un 
sentido que tenga en cuenta otras diversas 
consideraciones, y principalmente que el derecho a la 
vivienda se debe garantizar a todos, sean cuales 
fueren sus ingresos o su acceso a recursos 
económicos. En segundo lugar, la referencia que 
figura en el párrafo 1 del artículo 11 no se debe 
entender en sentido de vivienda a secas, sino de 
vivienda adecuada. Como han reconocido la Comisión 
de Asentamientos Humanos y la Estrategia Mundial 





*88 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 4, El derecho 
a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): . 13/12/91. CESCR, párrafo 6. 
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de Vivienda hasta el Afio 2000 en su párrafo 5: "el 
concepto de "vivienda adecuada”... significa disponer 
de un lugar donde poderse aislar si se desea, espacio 
adecuado, seguridad adecuada, iluminación y 
ventilación adecuadas, una infraestructura básica 
adecuada y una situación adecuada en relación con el 
trabajo y los servicios básicos, todo ello a un costo 
razonable"º. 


El Comité precisa que el derecho a la vivienda debe ser adecuado. Este 
calificativo sólo puede concretarte en tanto se cumplan los siguientes 
factores: 


1) 


2) 


3) 


4) 


5) 


6) 


Seguridad jurídica de la posesión: es preciso destacar que el 
Comité no alude exclusivamente a la propiedad sino también al 
concepto jurídico de “posesión” o “tenencia”. La terminologia 
utilizada por el Comité permite comprender dentro del ámbito de 
protección de este derecho los casos de alquiler (público o 
privado), la vivienda cooperativa, el arrendamiento, la ocupación 
por el propietario, la vivienda de emergencia y los asentamientos 
informales. Este factor busca proteger a las personas frente a los 
desalojos, hostigamientos u otras amenazas que perturben su 
goce y ejercicio plenos. 


Disponibilidad de servicios,  materiales, facilidades e 
infraestructura: esto significa que la vivienda debe contar con los 
servicios indispensables para la salud, la seguridad, la comodidad 
y la nutrición. Por ejemplo, los titulares de este derecho deben 
tener acceso a agua potable, alumbrado, instalaciones sanitarias, 
entre otros. Asimismo se deben disponer viviendas con 
características de habitabilidad y servicios adecuados para las 
personas con discapacidad. 


Gastos soportables: significa que debe existir una relación de 
proporcionalidad y equilibrio entre los niveles de ingresos de las 
personas y los gastos personales o del hogar. 


Habitabilidad: este factor exige que la vivienda debe contar con el 
espacio necesario para el desarrollo adecuado de sus ocupantes. 


Asequibilidad: este factor significa que los Estados están obligados 
a propiciar el acceso de los “grupos en situación de desventaja” a 
los recursos necesarios que les permitan conseguir una vivienda. 


Lugar: significa que la vivienda debe ubicarse en lugares que 
permitan el acceso al empleo, servicios de salud, centros de 
educación, entre otros. También conlleva la prohibición de construir 
la vivienda en lugares contaminados. 





*82 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 4, El derecho 
a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): . 13/12/91. CESCR, párrafo 7. 
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7) Adecuación cultural: este factor busca que exista relación entre la 
identidad cultural y la diversidad de la vivienda. 


Una de las situaciones por las cuales se ve afectada el derecho a la 
vivienda es el desalojo forzoso; al respecto, el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales define el término “desalojos forzosos” 
como 


“el hecho de hacer salir a personas, familias y/o 
comunidades de los hogares y/o las tierras que 
ocupan, en forma permanente o provisional, sin 
ofrecerles medios apropiados de protección legal o 
de otra índole ni permitirles su acceso a ellos. Sin 
embargo, la prohibición de los desalojos forzosos no 
se aplica a los desalojos forzosos efectuados 
legalmente y de acuerdo con las disposiciones de los 


Pactos Internacionales de Derechos Humanos”*º.. 


Una cuestión particularmente interesante es que el Comité afirma que 
esta práctica “también puede dar lugar a violaciones de derechos civiles 
y políticos, tales como el derecho a la vida, el derecho a la seguridad 
personal, el derecho a la no injerencia en la vida privada, la familia y el 
hogar, y el derecho a disfrutar en paz de los bienes propios” ido 


Con relación a la situación de las mujeres frente a este tipo de práctica 
el Comité ha serialado que 


“.lJas mujeres son particularmente vulnerables a 
causa de la discriminación jurídica y otras formas de 
discriminación que suelen darse en materia de 
derecho de propiedad (incluida la propiedad de una 
vivienda) o del derecho de acceso a la propiedad o a 
la vivienda, y de su particular vulnerabilidad a los 
actos de violencia y abuso sexual cuando se quedan 
sin hogar. Las disposiciones contra la discriminación 
del párrafo 2 del artículo 2 y del artículo 3 del Pacto 
imponen a los gobiernos la obligación adicional de 
velar porque, cuando se produzca un desalojo, se 
adopten medidas apropiadas para impedir toda 
forma de discriminación"*?. 


*º COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 
7, El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): los desalojos forzosos: 20/05/97, 
párrafo 3. 

*! COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 
7, El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): los desalojos forzosos: 20/05/97, 
párrafo 4. 

“2 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 
7, El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): los desalojos forzosos: 20/05/97, 
párrafo 10. 
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Con relación al contexto en el que suele presentarse este tipo de 
práctica cabe precisar que los desalojos forzosos pueden ser originados 
por causas políticas, tales como en situaciones de conflictos armados o 
por causas económicas, tales como conflictos relativos a la propiedad 
de la tierra. 


De acuerdo con el Informe Anual 2004 Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos, en marzo del 2004, durante el 60 Período de 
Sesiones de la Comisión de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas, el Relator Especial para el Derecho a la Vivienda Adecuada, Sr. 
Miloon Kothari, presentó el informe sobre la visita que llevo a cabo en 
misión al Perú en el afo 2003 (“La Vivienda Adecuada como Elemento 
Integrante del Derecho a un Nivel de Vida Adecuado. Misión al Perú”) 
expresando que el acceso a una vivienda adecuada en el país no se 
encontraba debidamente garantizado. En opinión del relator Kothari ello 
se debe principalmente a que en la mayoría de los casos: 


º No se cuenta con un título de propiedad; 

o No existen suministros básicos como el suministro de agua y 
alcantarillado; 

o Las viviendas se ubican en zonas de alto riesgo; 

o La contaminación ambiental rodea a la vivienda 


Marco jurídico interno 


El derecho a la vivienda no está contemplado en la Constitución Política 
de 1993, lo cual es preocupante, dado que el contar con una vivienda, 
contribuye al desarrollo de toda persona, además de que se 
complementa con los demás derechos con el fin de alcanzar una 
adecuada tutela o protección que debe brindar el Estado al individuo. 
Por ello, sería conveniente introducir una reforma constitucional con el 
fin de contemplar el derecho a la vivienda y la obligación que tiene el 
Estado de hacer posible que toda persona pueda ejercer este derecho, 
ya sea a través de programas especiales que faciliten la adquisición de 
viviendas o implementar normas que contribuyan hacer más fácil el 
acceso a ellas. 


Sin embargo, esta situación no ha impedido que se hayan desarrollado 
normas que contemplen la creación de un ministerio especial encargado 
de ver el tema de vivienda. Así, el 11 de julio de 2002 el Gobierno 
promulgó la Ley Nº 27779, mediante el cual crea el Ministerio de 
Vivienda, Construcción y Saneamiento, con el objeto de formular, 
aprobar, ejecutar y supervisar las políticas de alcance nacional 
aplicables en materia de vivienda, urbanismo, construcción y 
saneamiento. A tal efecto dicta normas de alcance nacional y supervisa 
su cumplimiento. 


Su competencia se extiende a las personas naturales y jurídicas que 


realizan actividades vinculadas a los subsectores Vivienda, Urbanismo, 
Construcción y Saneamiento. 
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Posteriormente, el 25 de julio del 2002 se dio la Ley Nº 27792 Ley de 
Organización y Funciones del Ministerio de Vivienda, Construcción y 
Saneamiento, la cual determina y regula el ámbito, estructura orgánica 
básica, competencia y funciones del Ministerio de Vivienda, 
Construcción y Saneamiento. 


Finalmente, mediante el Decreto Supremo Nº 002-2002-VIVIENDA se 
aprueba el Reglamento de Organización y Funciones del Ministerio de 
Vivienda, Construcción y Saneamiento. 


Políticas públicas 


El Ministerio de Vivienda, Construcción y Saneamiento viene 
implementando el Plan Nacional Vivienda Para Todos 2003-2007, el 
mismo que tiene como fin reducir el déficit habitacional de arrastre y 
absorber la demanda residencial derivada de la formación de nuevos 
hogares; impulsar la producción habitacional, reducir sus costos y 
facilitar su adquisición; y mejorar o recuperar áreas urbanas en proceso 
de consolidación, subutilizadas o deterioradas con fines de producción 
urbana integral. 


Asimismo, el Programa Techo Propio procura mejorar el acceso a una 
vivienda digna a los sectores populares otorgándoles el bono familiar 
habitacional y de esa manera motiva la oferta masiva en la construcción 
de viviendas para ese sector social. 


De acuerdo con el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos en el 2004 el programa Mi Vivienda concedió 20 
382 préstamos. El programa Techo Propio, destinado a sectores con 
ingresos mensuales de entre 200 y 300 dólares mensuales, tuvo 2 600 
beneficiados. Asimismo, da cuenta el Informe que durante el afio 2004 
se aprobó el reglamento del bono familiar, mediante Decreto Supremo 
Nº 016-2004-VIVIENDA. 


Si bien, existen políticas públicas dirigidas a facilitar el acceso a una 
vivienda, aún no se han implementado medidas para poner fin a los 
desalojos forzosos de las personas, en particular en la cuenca del 
Amazonas. Esta situación fue denunciada por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales en el informe que hizo sobre el 
Estado peruano en el afio de 1997. 


DERECHO HUMANO AL AGUA 

Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
Nuestro país es signatario del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC) que tiene el estatus de 


tratado internacional y cuyos derechos reconocidos son de obligatorio 
cumplimiento para el Estado Peruano. El artículo 11, párrafo 1 del 
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PIDESC especifica un conjunto de derechos que emanan de él y son 
indispensables para realización del derecho a un adecuado estándar de 
vida incluyendo una adecuada alimentación, vestido y vivienda. EI 
Comité del PIDESC ha interpretado que el derecho al agua está 
comprendido dentro de la categoria de derechos esenciales para 
asegurar un estándar adecuado de vida. 


En ese sentido, la Observación General 15 reconoce expresamente la 
existencia del derecho al agua como parte de los Derechos Económicos 
Sociales y Culturales y declara que el agua es un recurso natural 
limitado y un bien público fundamental para la vida y la salud. El 
derecho humano al agua es indispensable para vivir dignamente y es 
condición previa para la realización de otros derechos humanos. 


Los elementos del derecho al agua deben ser adecuados a la dignidad, 
la vida y la salud humanas, de conformidad con el PIDESC. Lo 
adecuado del agua no debe interpretarse en forma restrictiva 
simplemente en relación con cantidades volumétricas y tecnologias. El 
agua debe tratarsse como un bien social y cultural y no 
fundamentalmente como un bien económico. El modo en que se ejerce 
el derecho al agua también debe ser sostenible de manera que este 
derecho debe ser ejercido por las generaciones actuales y futuras. 


El derecho humano al agua es el derecho de todos a disponer de agua 
suficiente, salubre, aceptable, accesible y asequible para el uso 
personal y doméstico. Su ejercicio adecuado, por ello, guarda relación 
con su contenido esencial en materia de accesibilidad física y 
económica, calidad, disponibilidad, transparencia en la gestión y la 
participación de sus titulares. 


Los desafios que la implementación del derecho al agua implican, tienen 
que ver con un conjunto de deberes cuyo cumplimiento constituye 
obligación del Estado Peruano, los mismos que pueden ser clasificados 
en tres grandes campos: 


1) Asegurar el contenido esencial del ejercicio del derecho humano 
al Agua 


La Observación General Nº 15 declara los deberes que el 
Estado está exigido a cumplir en cualquier circunstancia: 
Disponibilidad, Calidad y Accesibilidad. 


Por —accesibildad debe entenderse que el agua y las 
instalaciones y servicios de agua deben ser accesibles a todos, 
sin discriminación alguna. La accesibildad presenta 4 
dimensiones superpuestas: 


- Física: Las instalaciones y los servicios deben estar al 
alcance de todos los sectores de la población. La 
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trabalho em elaboração permanente 


funcionamento prático das ações e verificar o grau de desenvolvimento institucional do terceiro setor no País. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008- 2011, no Programa de Economia 
Solidária em Desenvolvimento, cujo objetivo é promover o fortalecimento e a divulgação da economia solidária, 
mediante políticas integradas, visando à geração de trabalho e renda, à inclusão social e à promoção do desenvolvimento 
justo e solidário. Os objetivos específicos são: 


e difundir e fortalecer os empreendimentos autogestionários, por meio de ações de fomento, assistência técnica e 
promoção de tecnologias adequadas ao desenvolvimento da economia solidária; 
e apoiar materialmente as entidades e agências de apoio e fomento à economia solidária; 


e elaborar e propor medidas para a articulação de ações de incentivo às finanças solidárias, principalmente nas 
modalidades de bancos comunitários e fundos rotativos, ampliando a escala de suas operações, os serviços financeiros 
prestados e legitimando novas institucionalidades econômicas; 


e intervir na reformulação do arcabouço legal que regula as cooperativas e propor a adoção de um Estatuto do 
Empreendimento Autogestionário, que permita consolidar sua identidade, implementar um sistema de proteção a seus 
trabalhadores/as e orientar as ações de fiscalização; 


e articular cadeias produtivas, ampliando a produção, distribuição e consumo dos produtos da economia solidária, apoiando 
o consumo ético e responsável e contribuindo para a construção de um Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário; 


e estimular e promover a produção de conhecimentos e tecnologias voltados à Economia Solidária, articulando-os às 
políticas de educação e de pesquisa; 


e manter o Sistema de Informações em Economia Solidária, ampliando e atualizando periodicamente suas informações; 


e fortalecer os espaços de organização e de participação da sociedade civil e dos demais entes governamentais para a 
formulação de políticas públicas para a economia solidária, em especial o Conselho Nacional de Economia Solidária 
implantado em 2006. 


O Programa é direcionado a trabalhadores em risco de desemprego, desempregados, autônomos, cooperativas, empresas 
autogestionárias, associações, agências de fomento da economia solidária e fóruns municipais e regionais de 
desenvolvimento. Começou a ser implementado em 2004, pela Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do 
Trabalho e Emprego, passando a ter orçamento próprio (PPA 2004-2007). 


Desde o princípio de sua elaboração, o programa buscou expressar as principais demandas da economia solidária na 
definição de ações e prioridades, dialogando com a plataforma do Fórum Brasileiro de Economia Solidária e, mais 
recentemente, com as resoluções da I Conferência Nacional de Economia Solidária e do Conselho Nacional de Economia 
Solidária. Além da intensa interlocução com a sociedade civil, a política nacional de economia solidária também se 
caracteriza por apostar na transversalidade e na intersetorialidade, buscando articular-se às demais políticas de geração de 
trabalho e renda, de combate à pobreza e de inclusão social do Governo Federal e de outros entes federativos. O Programa 
é composto pelas seguintes ações: 


e Fomento e Assistência Técnica a Empreendimentos Econômicos Solidários e Redes de Cooperação de Economia Solidária 
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seguridad física no debe ser 'amenazada durante el 
acceso. 


- Económica: Los costos y cargos directos e indirectos 
asociados con el abastecimiento de agua deben ser 
asequibles y no deben comprometer o poner en peligro el 
ejercicio de otros derechos. El costo del agua potable es 
varias veces mas cara para los más pobres que para los 
ricos. La tarifa social se usa indiscriminadamente por el 
consumo no por el nivel socio — económico. 


- No discriminación: Deben ser accesibles a todos de hecho 
y de derecho incluso a los sectores más vulnerables y 
marginados de la población. En tiempos de grave escasez 
de recursos es preciso proteger a los miembros más 
vulnerables mediante la adopción de programas 
específicos a un costo relativamente bajo. Los pobres en 
el Perú tienen un acceso restringido, mala calidad y costo 
alto del agua potable por lo que son objeto de 
discriminación. 


- Información: Derecho de solicitar, recibir y difundir 
información sobre las cuestiones del agua. No se informa 
adecuadamente sobre los derechos de los usuarios, sobre 
los efectos de la privatización y los indicadores de gestión 
de la EPS. 


Asegurar la sostenibilidad de los recursos hídricos para 
garantizar el derecho. 


La Observación General Nº 15 del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas 
sefiala como obligación de los Estados la adopción de una 
estrategia y un Plan de Acción Nacional en materia de recursos 
hídricos para el ejercicio de este derecho. La idea es que la 
adopción de estrategias y programas amplios e integrados para 
velar que las generaciones presentes y futuras dispongan de 
agua suficiente y salubre. Entre estas se mencionan la reducción 
de la disminución de recursos hídricos, la eliminación de la 
contaminación de las cuencas hidrográficas y de los ecosistemas 
relacionados con el agua por radiación, sustancias químicas 
nocivas y excrementos humanos así como la vigilancia de las 
reservas de agua. En esa medida constituye una violación al 
derecho la contaminación y disminución de los recursos de agua 
en detrimento del ser humano. 


Considerando que nuestro país dispone alrededor del 5 % de 


recursos mundiales de agua dulce y que somos parte de la 
cuenca amazónica, la más grande del mundo, la sostenibilidad de 
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nuestro recurso agua es fundamental para garantizar el derecho 
al agua de todos los peruanos. 


La regulación y gestión de los servicios para garantizar el 
derecho. 


Para demostrar el cumplimiento de sus obligaciones generales y 
particulares, los Estados Partes del PIDESC deben demostrar 
que han tomado las medidas necesarias y factibles para 
garantizar el ejercicio del derecho al agua. No hacerlo implica 
incurrir en actos de violación de la obligación estatal de proteger 
a la persona en el ejercicio de sus derechos humanos 
fundamentales. 


Esta situación se presenta cuando un Estado no adopta todas las 
medidas necesarias para proteger a las personas contra las 
violaciones del derecho al agua por terceros. Un caso típico de 
estas violaciones esta constituida por la no regulación y control 
eficaz de los servicios de suministro de agua. 


En cambio, las violaciones de la obligación cumplir están 
referidas a la no adopción o ejecución de una política nacional 
sobre el agua encaminada a garantizar a todos el derecho al 
agua; asignar fondos insuficientes o asignarlos en forma 
incorrecta, con el resultado de menoscabar el disfrute del derecho 
al agua por las personas o grupos, especialmente los más 
vulnerables o marginados; y, no vigilar el grado de realización del 
derecho al agua en el ámbito nacional, por ejemplo estableciendo 
indicadores y niveles de referencia. 


Por otro lado, al formular y ejecutar las estrategias y los planes 
nacionales de acción con respecto al agua deberán respetarse, 
entre otros, los principios de no discriminación y de participación. 


El derecho de los particulares y de los grupos a participar en los 
procesos de decisión que puedan afectar su ejercicio del derecho 
al agua debe ser parte integrante de toda política, programa o 
estrategia con respecto al agua. Deberá proporcionarse a los 
particulares y grupos un acceso pleno o igual a la información 
sobre el agua, los servicios de agua y medio ambiente que este 
en posesión de las autoridades públicas o de terceros. 


En lo concerniente a los distintos niveles de gobierno, el Pacto fija 
que deberán adoptarse medidas para garantizar una coordinación 
suficiente entre los ministerios nacionales y las autoridades 
regionales y locales con el fin de conciliar las políticas 
relacionadas con el agua. En los casos en que la responsabilidad 
de hacer efectivos el derecho al agua se haya delegado en las 
autoridades regionales o locales, el Estado Parte seguirá siendo 
responsable del cumplimiento de sus obligaciones en virtud del 
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Pacto, y por tanto deberá velar porque las autoridades tengan a 
su disposición suficientes recursos para mantener y ampliar los 
servicios e instalaciones necesarios. 


Los Estados Partes están obligados a vigilar eficazmente la 
realización del derecho al agua. En ese sentido para asistir al 
proceso de vigilancia, las estrategias los planes de acción 
deberán contener indicadores sobre el derecho al agua. El objeto 
de los indicadores consistirá en vigilar, en los planos nacional e 
internacional, las obligaciones asumidas por el Estado parte. Los 
indicadores deben referirse a los distintos componentes de un 
agua adecuada (como la suficiencia, la salubridad y la 
aceptabilidad, la asequibilidad y la accesibilidad), desglosarse 
según los ámbitos de discriminación prohibidos y abarcar a todas 
las personas que viven en la jurisdicción de todo el territorio del 
Estado parte o estén bajo su control. 


Marco jurídico interno 


La Ley Orgánica para el Aprovechamiento de los Recursos 
Naturales, Ley Nº 26821, tiene como objetivo promover y regular 
el aprovechamiento sostenible de los recursos naturales 
establecidos en los artículos 66º y 67º de la Constitución, 
definiendo un marco adecuado para el fomento de la inversión y, 
procurando un equilibrio dinámico entre el crecimiento 
económico, la conservación de los recursos naturales, el 
ambiente y el desarrollo integral de la persona humana. 


La Ley define como Recurso Natural a «todo componente de la 
naturaleza susceptible de ser aprovechado por el ser humano 
para la satisfacción de sus necesidades y que tenga un valor 
actual o potencial en el mercado, tales como: las aguas 
superficiales (ríos) y subterráneas (pozos). Observamos una clara 
visión de los recursos naturales como bien económico y una 
mercancia que dependen del mercado. 


Los recursos naturales mantenidos en su fuente, sean estos 
renovables o no renovables, son patrimonio de la Nación. Los 
frutos y productos obtenidos en la forma establecida en la Ley, 
son de dominio de los titulares de los derechos concedidos sobre 
ellos. El Estado es soberano en su aprovechamiento lo cual se 
traduce en la competencia que tiene para legislar y ejercer 
funciones ejecutivas y jurisdiccionales sobre tales recursos. 


Los derechos para el aprovechamiento de los recursos naturales 
se otorgan a los particulares mediante las modalidades que 
establecen las leyes especiales para cada recurso. En cualquiera 
de los casos, el Estado conserva el dominio sobre estos, así 
como sobre los frutos y productos en tanto ellos no hayan sido 
concedidos por algún título a los particulares. 
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La Ley especial dictada para el aprovechamiento sostenible de 
los Recursos Naturales precisa las condiciones, términos, 
criterios y plazos para el otorgamiento de los derechos, 
incluyendo los mecanismos de retribución económica al Estado; 
asimismo contempla en forma precisa los atributos que se 
conceden, sean estos de carácter real o de otra naturaleza. 


La concesión, aprobada por leyes especiales, otorga al 
concesionario el derecho para el aprovechamiento sostenible 
sobre el recurso natural concedido, en las condiciones y con las 
limitaciones que establezca el título respectivo. Otorga a su titular 
el derecho de uso y disfrute del recurso concedido y, en 
consecuencia, la propiedad de los frutos y productos a extraerse. 


Las concesiones pueden ser otorgadas a plazo fijo o indefinido. 
Son irrevocables en tanto el titular cumpla las obligaciones que la 
Ley exija para mantener su vigencia. Pueden ser objeto de 
disposición, hipoteca, cesión y reivindicación conforme a leyes 
especiales. El tercero adquiriente de una concesión deberá 
sujetarse a las condiciones en que fue originariamente otorgada. 
Las concesiones, su disposición y la constitución de derechos 
reales sobre ella, deberán inscribirse en el registro respectivo por 
ello se dice que son bienes incorporales registrables. 


Asimismo, existen las licencias, autorizaciones, permisos, 
contratos de Jacceso, contratos de explotación y otras 
modalidades de otorgamiento de derechos sobre recursos 
naturales, contenidas en leyes especiales que tienen los mismos 
alcances que las concesiones contempladas en la ley Nº 26821, 
en lo que les sea aplicable. 


Todo aprovechamiento por parte de particulares da lugar a una 
retribución económica que se determina por criterios económicos, 
sociales y ambientales. Esto no se aplica a los habitantes de una 
zona geográfica, especialmente los miembros de comunidades 
campesinas y nativas, quienes pueden beneficiarse gratuitamente 
y sin exclusividad de los recursos naturales de libre acceso del 
entorno adyacente a sus tierras, para satisfacer sus necesidades 
de subsistencia y usos rituales, siempre que no existan derechos 
exclusivos o excluyentes de terceros o reserva del Estado. 


Es importante mencionar que esta Ley promueve claramente la 
inversión privada para el aprovechamiento de los recursos 
naturales a través de una concesión pero sin una regulación clara 
que priorice el papel del Estado en el control del aprovechamiento 
de los recursos naturales. 


En el caso del recurso agua, la legislación en materia de servicios 
de saneamiento opta por una modalidad distinta para que los 
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particulares puedan acceder a la prestación de los servicios: «EI 
Contrato de Explotación». 


Hace 32 aos, con la promulgación del Decreto Ley Nº 17752, 
más conocido como Ley General de Aguas, se dio en el Perú un 
paso importante al sustituir el Código de Aguas de 1902. La Ley 
General de Aguas, Decreto Ley Nº 17752, fue promulgada el 24 
de julio de 1969, un mes después de la promulgación de la Ley 
de Reforma Agraria. Se mantiene en vigencia hasta la fecha con 
pocos cambios que se han producido en la Ley General de Aguas 
(Decretos Leyes Nº 18735 y 19503), así como en el Decreto 
Legislativo 106 y el Decreto Legislativo Nº 653. Esta Ley 
estableció un régimen de dominio público de las aguas, 
afirmando que todas las aguas, sin excepción y cualquiera fuera 
su estado físico y  ubicación, pertenecen al Estado, 
correspondiendo a la Autoridad de Aguas una serie de funciones 
y responsabilidades. 


Una de las disposiciones que aún se mantiene vigente es el 
orden de preferencia en el uso del agua: 


a) Necesidades primarias y abastecimientos de poblaciones. 
Db) Cria y explotación de animales. 

Cc) Agricultura. 

d) Energético, industriales y minero. 

e) Otros Usos (piscigranjas, recreativo y turístico). 


Si bien se puede variar el orden de prioridad de los tres últimos 
por características de la zona, disponibilidad de agua y por 
política hidráulica y por desarrollo económico, esta norma no es 
respetada pues en la práctica se prioriza las actividades 
vinculadas al sector minero en perjuício de las demás actividades. 


La Autoridad de Aguas fue disefiado siendo la autoridad máxima 
el Ministerio de Agricultura dentro del poder ejecutivo. Es decir, 
esta gestión del agua no estaba en manos de un ente autónomo 
sino que formaba parte de la estructura del Gobierno Central. El 
espacio básico de gestión ha estado disefiado en función de los 
distritos de riego y no a través de cuencas. De otro lado, 
podemos caracterizarlo como una gestión sectorial, pues la 
gestión es sobre el recurso natural agua desde el sector 
agricultura, siendo dispersa. Esta disefado en torno a una 
Dirección General de Aguas y un Administrador Técnico del 
Distrito de Riego, en cada uno de ellos. En ese marco todos los 
particulares requieren una licencia, un permiso o una autorización 
para aprovechar el agua, sujetándose a las normas pertinentes. 
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La Autoridad de Aguas estaba constituida por: 

a) El Ministro de Agricultura. 

Db) El Director General de Aguas, Suelos e Irrigaciones. 

C) El Director Regional. 

d) El Administrador Técnico de Aguas del Distrito de Riego 


Las Administraciones Técnicas de los Distritos de Riego ejercen, 
en primera instancia, autoridad local en materia de aguas. El 
Administrador Técnico del Distrito es la única Autoridad en 
materias de aguas dentro de su jurisdicción. En casos de 
usurpación de funciones, el Administrador Técnico de Aguas dará 
cuenta inmediata al Director General de Aguas e lIrrigación de la 
Zona Agraria, quien elevará, bajo responsabilidad, la denuncia al 
Ministro de Agricultura para los fines y medidas administrativas 
del caso, sin perjuicio de que oportunamente se entable la acción 
penal contra el infractor. 


Salvo disposición expresa en contrario de las normas legales 
vigentes, el Administrador Técnico del Distrito de Riego es el 
funcionario competente para resolver en primera instancia 
administrativa las cuestiones y reclamos derivados de la presente 


ley. 


El Director General de Aguas, Suelos e Irrigación resolverá en 
segunda instancia las apelaciones que se interpongan contra las 
resoluciones que expida el Administrador Técnico de Distrito de 
Riego con lo que quedará agotada la vía administrativa. 


El Director General de Aguas, Suelos e lIrrigaciones, podrá 
delegar en los Directores Regionales, en todo o en parte las 
facultades a que se refiere el artículo anterior. Los recursos de 
apelación que se interpongan contra las resoluciones expedidas 
en primera instancia por el Director General de Aguas, Suelos e 
Irrigaciones serán resueltas por Resolución Ministerial, con lo que 
quedará agotada la vía administrativa. 


El Consejo Superior de Aguas era el organismo consultivo del 
Poder Ejecutivo, en cuanto a los usos preferenciales y demás 
cuestiones de índole intersectorial relativas a aguas. Estará 
integrado por el Director General de Aguas e Irrigación, quien lo 
presidirá, el Director General de Electricidad, el Director General 
de Industrias, el Director General de Minería, el Director General 
de Servicios Integrados de Salud, el Director General de Obras 
Sanitarias y el Director General del Servicio Nacional de 
Meteorologia e Hidrologia. Este Consejo no tuvo un 
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funcionamiento sobre todo por que su función no era obligatoria 
sino referencial. 


Los usuarios de cada Distrito de Riego se organizarán en Juntas 
así como en comisiones de regantes por sectores, en las que la 
mayoría se computará por personas teniendo representación la 
minoria. Las Juntas de Usuarios participarán en la elaboración de 
los Planes de Cultivos y Riegos, y demás actos en que 
obligatoriamente deberán ser oídos los usuarios. 


Existen diversas discusiones, debates y proyectos para generar 
un nuevo marco legal a la regulación del agua, sin embargo aún 
mantiene su vigencia. La citada Ley expresa que «las aguas son 
propiedad del Estado, siendo su dominio inalienable, pudiendo 
ser otorgado a particulares en armonía con el interés social y el 
desarrollo del país». 


El proyecto de Ley General de Aguas 


No obstante que las iniciativas por modificar la Ley General de 
Aguas de dieron desde mucho antes, fue entre los afios de 1993 
y 1997 en que se observó una gran actividad desde el Estado 
para sustituirla. Aunque se dice que el mencionado proyecto de 
Ley ha sido ampliamente debatido, la discusión se limitó a 
algunos ambientes, de técnicos y expertos en la materia, sobre 
todo cercanos a los órganos del poder público. El debate y la 
discusión con los interesados, agricultores y demás usuarios, fue 
más bien limitado; constituyéndose en una de las principales 
causas para que los anteproyectos fueran retirados de su trámite 
de aprobación. 


Mediante Decreto Supremo No. 122-2002-PCM, de 5 de 
diciembre del 2002, se creó la Comisión Técnica Multisectorial 
encargada de elaborar un Proyecto de Ley de Aguas a ser 
concertado con todos los sectores involucrados en el uso del 
agua. 


El ámbito de aplicación del proyecto de Ley de Aguas comprende 
todas las aguas continentales y bienes asociados existentes en el 
territorio de la República, así como las aguas que el Perú 
comparte con naciones limítrofes conforme a los tratados 
Internacionales ratificados por el Estado Peruano por mandato de 
la Constitución. 


El proyecto reconoce como principio que el agua es un recurso 
natural, vital y vulnerable, que tiene un valor social, ambiental y 
estratégico para el desarrollo económico y social del país. 
Asimismo, reconoce explicitamente que el acceso al agua para 
necesidades primarias de la población es un derecho humano. 
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El proyecto plantea que el aprovechamiento sostenible del agua 
requiere de un manejo integral y por cuencas, en condiciones 
racionales y compatibles con la capacidad de recuperación y 
regeneración de los ecosistemas involucrados. 


Siendo el agua un bien de dominio público, el proyecto plantea la 
creación—en el marco de un Sistema Nacional de Gestión de las 
Aguas—de una única Autoridad Nacional de Aguas, el Instituto 
Nacional del Agua, que vela por la cantidad, calidad y 
oportunidad del recurso. Esta Autoridad otorga los derechos de 
agua y sigue los lineamientos de política de un Consejo Nacional 
de las Aguas, instancia rectora del Sistema, de carácter 
multisectorial y con participación del sector público y privado. 
Igualmente, el proyecto plantea la creación de Consejos de 
Cuenca de carácter regional o multirregional, así como la 
participación de las autoridades sectoriales y de los gobiernos 
regionales en la gestión del recurso. 


Con el objeto de promover la participación de los usuarios en la 
gestión y aprovechamiento sostenible de las aguas, el proyecto 
reconoce y amplía el papel de las organizaciones de usuarios de 
agua. Estas organizaciones se crearán en el ámbito de cuencas o 
sistemas hidráulicos, por tipos de aprovechamiento y pueden ser 
de carácter nacional o regional. En cuanto a los niveles de 
organización de aprovechamiento agrario existentes, el Estado 
reconoce a la Junta Nacional de Usuarios de Riego, a las Juntas 
de Usuarios de Riego y a las Comisiones de Regantes como 
instancias de administración y fijación de tarifas de agua para 
fines agrarios. 


La  propuesta de Ley distingue entre «usos» y 
«aprovechamientos» de las aguas, siendo definidos los primeros 
como los que dan acceso al agua para satisfacer necesidades 
humanas primarias, las que son de carácter gratuito por la sola 
disposición de la Ley. Los aprovechamientos, por su parte, se 
otorgan mediante concesiones o autorizaciones sujetas al pago 
de retribuciones económicas. Además, el proyecto establece la 
obligación de contar con autorizaciones para el vertimiento de 
aguas residuales en las fuentes, y desarrolla derechos especiales 
de agua asociados a las tierras comunales de las comunidades 
campesinas y nativas. 


El nuevo sistema de derechos de agua otorga mayor seguridad 
jurídica a los agentes económicos que utilizan el recurso, al 
establecer un sistema de concesiones tal como sefiala la Ley 
Orgánica para el Aprovechamiento Sostenible de los Recursos 
Naturales. La concesión no conlleva la privatización del recurso, 
se trata más bien de un derecho que obliga a su 
aprovechamiento bajo control y vigilancia del Estado. Los titulares 
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de concesiones de aguas están sujetos a las condiciones del 
título de concesión respectivo. 


El proyecto le otorga particular importancia a la protección de las 
aguas, especialmente en sus fuentes naturales, integrando y 
fortaleciendo la autoridad sobre la calidad, cantidad y oportunidad 
del recurso. La Autoridad de Aguas que se crea tendrá mayores 
atribuciones e instrumentos para prevenir y controlar procesos de 
contaminación o degradación del recurso por parte de actividades 
económicas o de otra índole. 


El proyecto establece un régimen económico que comprende tres 
tipos de pagos por derechos de agua: 


- Por el derecho de aprovechamiento 
- Por el derecho de vertimiento 
- Tarifa por el uso de infraestructura estatal hidráulica mayor 


Además, propone un manejo sectorial de las tarifas de agua por 
tipo de aprovechamiento, orientadas a financiar la prestación del 
servicio de distribución de las aguas al interior de cada sector. 


Se establecen también criterios para que los recursos financieros 
por el aprovechamiento del recurso se asignen de manera 
equilibrada entre el conjunto de la institucionalidad para el manejo 
sostenible del agua, y se plantea priorizar inversiones en las 
zonas generadoras del agua así como en actividades de 
prevención y manejo sostenible del recurso. Finalmente, el 
proyecto sefiala la importancia de una adecuada planificación de 
la demanda y oferta del agua, a través de la formulación y 
seguimiento de Planes Hidrológicos por Cuenca y a Nivel 
Nacional. 


Algunas instituciones y organizaciones de la Cuenca del Chillón 
agrupados en el Grupo Técnico Estratégico del Chillón han 
planteado algunos aportes al Proyecto de Ley de Aguas que 
consideramos pertinentes sefialar: 


- El artículo 89 no considera dentro de los criterios para la 
distribución de los ingresos económicos obtenidos por el 
aprovechamiento de las aguas y por el vertimiento de aguas 
residuales, la necesidad de resarcir la afectación que se 
hace a las áreas marino costeras, especialmente en las 
zonas donde desembocan los ríos. Se propone establecer 
un porcentaje para ello ó asignar un monto a la 
municipalidad respectiva que le permita hacer el 
saneamiento del área así como tener una compensación por 
el dafo ambiental sufrido. 
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El Anteproyecto de ley, permite el vertimiento a cuerpo 
natural de agua a residuos tóxicos, relaves, sustancias 
químicas previo pago de derechos de vertimiento. Omite 
mencionar expresamente que los vertimientos de aguas 
residuales en las fuentes de agua sólo podrá hacerse previo 
tratamiento de los mismos, independientemente del pago 
que haya que realizar ya que lo que debe buscarse es 
disminuir el grado de contaminación y no sólo aumentar el 
pago, tal como podría entenderse. 


El Anteproyecto es muy permisivo al posibilitar la comisión 
de varias infracciones graves antes perder el derecho a la 
concesión otorgada, esta causal debe hacerse más rígida. 


Se debe tener en cuenta los pasivos ambientales en los 
planes de remediación, la reglamentación debería suplir el 
vacio. 


El artículo 84 debe aclararse ya que sólo establece una 
relación de coordinación entre la Autoridad de Aguas y las 
autoridades marítimas respecto de la protección de las 
áreas marino costeras en la desembocadura de los ríos. Se 
propone que la autoridad de aguas sea la autoridad 
competente en la gestión de dicha área, primando sobre las 
autoridades marítimas. 


En el Anteproyecto la participación de las autoridades de los 
gobiernos locales está restringida en la gestión del recurso 
hídrico, dándose mayor participación a las autoridades 
sectoriales y regionales, se propone ampliar la participación 
de los gobiernos locales. 


La participación ciudadana y de los gobiernos locales es 
muy necesaria en la etapa del disefo de la Ley. No debe 
dejarse librada solo a un grupo de expertos de los sectores 
o pocos invitados elegidos a dedo. 


Debe planificarse el territorio de manera coordinada. Los 
planes hidrológicos nacional y de Cueca deben tener 
correspondencia con los planes de desarrollo integral 
locales y regionales. 


Existe un vacio en el Anteproyecto al no incluirse como 
función adicional el desarrollo de la investigación para la 
protección de los recursos hídricos. 


El Anteproyecto omite mencionar la relación que debe existir 


entre la concesión del agua y la propiedad de las tierras, 
especialmente para el caso del agua que es de 
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trabalho em elaboração permanente 


e Promoção do Desenvolvimento Local e da Economia Solidária por meio da Atuação de Agentes de Desenvolvimento 
Solidário 

Fomento a Finanças Solidárias com Base em Bancos Comunitários e Fundos Solidários 

Formação de Formadores(as), Educadores(as) e Gestores Públicos para Atuação em Economia Solidária. 

Organização Nacional da Comercialização dos Produtos e Serviços de Empreendimentos Econômicos Solidários 

Estímulo à Institucionalização de Políticas Públicas de Economia Solidária 


Cadastro de Empreendimentos e Entidades de Apoio para Manutenção e Ampliação do Sistema de Informações em 
Economia Solidária 


Recuperação de Empresa por Trabalhadores Organizados em Autogestão 
Desenvolvimento e Disseminação de Conhecimento e Tecnologias Sociais apropriadas à Economia Solidária 
Fomento às Incubadoras de Empreendimentos Econômicos Solidários 


Elaboração do Marco Jurídico da Economia Solidária 


Desde seu início, o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento avançou na constituição de uma política 
pública federal para a economia solidária no Brasil. Depois do fomento a centenas de empreendimentos, o desafio para o 
próximo período é apoiar a sua consolidação econômica. Isto significa, principalmente, fazer com que os empreendimentos 
econômicos solidários tenham acesso ao capital, abrindo linhas de crédito acessíveis e propícias à sua realidade. 


Na proposta do PPA 2008-2011, buscou-se ampliar o escopo do programa, delimitando suas várias linhas de ação de modo 
mais definido e mais estruturado, com destaque para: a organização da comercialização dos produtos e serviços da 
economia solidária; a formação e assistência técnica aos empreendimentos econômicos solidários e suas redes de 
cooperação; o fomento às finanças solidárias, sob a forma de bancos comunitários e fundos rotativos solidários; e a 
elaboração de um marco jurídico diferenciado para a economia solidária, garantindo o direito ao trabalho associado. 


Também continuam as ações para a estruturação de uma política pública voltada à economia solidária, com o estímulo à 
institucionalização de políticas nas três esferas; a formação de formadores/as e gestores públicos; a construção de uma 
estratégia de desenvolvimento local tendo a economia solidária como eixo, a partir da atuação de uma rede de agentes de 
desenvolvimento solidário espalhados pelo Brasil; e o novo mapeamento da economia solidária, que vai ampliar e atualizar 
a base do Sistema de Informações em Economia Solidária. 


O indicador do Programa refere-se ao Número-Índice da Quantidade de Postos de Trabalho Gerados pela Economia 
Solidária. Na perspectiva de implantação do Programa, previu-se crescimento maior do número de postos de trabalho 
gerados pela política pública de economia solidária federal do que aquele que vem se concretizando. Um dos motivos 
principais é que o planejamento da implantação do Programa previa aumento significativo de recursos disponíveis para a 
política, fator que traria reflexos quantitativos em termos de geração de postos de trabalho. 

Principais Resultados 

- Beneficiados/apoiados 4.087 empreendimentos de economia solidária; 


- Formados 280 agentes de desenvolvimento solidário. 
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aprovechamiento agrario donde no deben estar ambos 
derechos separados. 


Participación del sector privado 


Las modalidades de participación privada en los servicios de 
agua potable y saneamiento han sido determinadas por varias 
normas. «El DL Nº 697 - Ley de Promoción de la Inversión 
Privada en el Campo de Saneamiento promulgada en 1991 
estableció un procedimiento para que las municipalidades 
entreguen en concesión los servicios». La Ley General de 
Servicios de Saneamiento promulgada en 1994, estableció que 
las entidades prestadoras de los servicios de saneamiento 
pueden ser públicas, privadas y mixtas, además ratificó la opción 
de concesión de los servicios, y facultó a las entidades 
prestadoras municipales que tienen el derecho de explotación de 
los servicios de saneamiento, a propiciar la participación del 
sector privado en las modalidades de prestación de servicios, 
asociación en participación, concesión, entre otros. 


EL Decreto de Urgencia Nº 075 2000 estableció que la Comisión 
de Promoción de la Inversión Privada (COPRI) conduzca el 
otorgamiento en concesión de los servicios de saneamiento y de 
las obras públicas municipales, correspondiendo a la COPRI la 
conducción del proceso y a las municipalidades la suscripción del 
contrato de concesión. 


La Ley de Fomento y Desarrollo del sector Saneamiento (908) 
ratificó que las entidades prestadoras de los servicios de 
saneamiento puedan ser públicas, privadas y mixtas, declara que 
la modalidad principal bajo la cual se promueve la inversión 
privada en el sector saneamiento es la concesión de los servicios 
y de las obras de infraestructura. Asimismo, estableció como 
posibles prácticamente todas las modalidades de participación 
del sector privado: la transferencia total o de una parte de las 
acciones y/o activos de las empresas; el aumento de capital 
social; y, la celebración de contratos de asociación, joint venture, 
asociación en participación, arrendamiento, gerencia u otros 
similares. 


SEDAPAL la única entidad considerada empresa del Estado se 
encuentra regida por el DL Nº 674 Ley de Promoción de la 
Inversión Privada en las Empresas del Estado y su modificatoria. 
Esta norma prevé las modalidades siguientes: Transferencia del 
total o una parte de las acciones o de los activos; aumento de 
capital; celebración de contratos de asociación, joint venture, 
asociación en  participación,  prestación de servicios, 
arrendamiento, gerencia, concesión u otros similares. 


Casos de privatización 
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No obstante contar con un amplio marco legal neoliberal, el Perú 
a diferencia de Argentina y Chile no ha podido realizar 
privatizaciones a gran escala. Los casos sobresalientes de 
vinculación de «inversionistas» en los servicios de agua potable y 
saneamiento y en obras de infraestructura son los siguientes: 


- La concesión del proyecto «Aprovechamiento Optimo de las 
Aguas Superficiales y Subterráneas del Río Chillón» en el 
norte de la ciudad de Lima para suministrar agua potable a 
la empresa SEDAPAL. 


- La subcontratación de un alto grado de actividades de 
SEDAPAL y en algunas empresas municipales, en menor 
proporción. 


- La formación de la empresa mixta NORDWASSER S.A.C. 
en el norte del país 


EPS Municipales 


La privatización de los servicios descentralizados a las 
municipales no ha estado libre de frustraciones. Ninguna 
concesión de servicios u otra modalidad de participación del 
sector privado pudo ser lograda en el marco de la Ley de 
Promoción de la Inversión Privada en el Campo de Saneamiento 
promulgada en 1991 y de la Ley General de Servicios de 
Saneamiento (1994) salvo la concesión de los servicios de la 
Provincia de Pacasmayo. 


En el aÃo 2000 ante el evidente fracaso de la reforma el Gobierno 
decidió un fuerte impulso a las privatizaciones de los servicios 
municipales. El proceso seguido a partir de la promulgación del 
Decreto de Urgencia Nº 075-2000 es el siguiente: 


- Mediante Resolución Suprema Nº 448-2000 PCM (11-10- 
2000) se constituyó el Comité Especial que fue encargado 
de llevar adelante el proceso de concesión. 


- Mediante Resolución Suprema Nº 321-2000 EF (20-12- 
2000) se designaron nuevos miembros del Comité Especial 
constituido mediante Resolución Suprema Nº 448-2000PCM 
(11-10-2000) 


- Mediante Resolución Suprema Nº 444-2001-EF (15-9-2001) 
se constituye el Comité Especial de Promoción de la 
Inversión Privada en Proyectos de Infraestructura y 
Servicios Públicos, dándose por concluidas todas las 
funciones de los Comités Especiales anteriores. 
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- Mediante Resolución Suprema 103-2002 (21-4-2002) se 
designa al Miembro Especializado del Comité Especial para 
el proceso de promoción de la inversión privada en las 
empresas municipales de saneamiento. 


El 30 de abril del 2002 PROINVERSION aprobó el Plan de 
Promoción de la Inversión Privada a ser ejecutado en EPS 
EMFAPATUMBES y EPS GRAU S.A. y mediante Resolución 
Suprema Nº 160-2002-EF (7-06-2002) se ratificó el referido 
documento. 


Las concesiones de la EPS GRAU S.A. y EMFAPA TUMBES S.A. 
se consideran la muestra del programa de privatizaciones a partir 
de las cuales se proyectarán otras incluidas en el Programa de 
Apoyo al Desarrollo del Sector Saneamiento92 en el que se ha 
previsto participarán el BID el Banco Alemán KFW, el Banco de 
Japón JBIC, la CAF y el Banco Mundial.” 


Modificaciones al Reglamento de la Ley de Servicios de 
Saneamiento 


La constitución de organizaciones prestadoras de servicios de 
agua potable y saneamiento con adecuada capacidad legal, 
institucional, financiera y técnica, es fundamental para garantizar 
avances sostenidos en el cumplimiento del derecho humano al 
agua, puesto que la universalidad y calidad de estos servicios 
públicos esenciales, solo puede provenir de entidades 
prestadoras eficientes, con las características sefialadas. Desde 
este punto de vista, el análisis de las organizaciones prestadoras 
reviste especial importancia. 


a) El nuevo reglamento de la ley general de servicios de 
saneamiento 


A los múltiples cambios que ha sufrido el sistema regulatorio 
de los servicios de saneamiento a partir del afio 2001, que 
han determinado la retracción de la responsabilidad original 
de la Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento 
- SUNASS, respecto de la supervisión y fiscalización de las 
entidades que prestan los servicios de saneamiento, se ha 
sumado en el presente afio (2005) una nueva reglamentación 
de la ley general de servicios de saneamiento, que introduce 
cambios en el sistema regulatorio, el órgano rector, las 
entidades prestadoras, y, entre otros, las tarifas de los 
servicios de agua potable y saneamiento. 


El análisis de más de un centenar de artículos modificados, 
derogados e incorporados, permite establecer que la 
orientación de la norma es la creación de nuevas y atractivas 
condiciones para la gestión privada de los servicios en las 
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grandes ciudades, la segmentación del mercado con 
condiciones favorables para la gestión privada de los servicios 
en pequefias ciudades, y, con carácter parcial y limitado, la 
mejora de condiciones de gestión de las entidades 
prestadoras municipales, manteniendo a SEDAPAL fuera de 
los cambios. 


Las nuevas políticas mantienen al margen de las decisiones a 
los gobiemnos regionales, gobiernos locales y a las 
organizaciones de la sociedad civil. Correspondientemente, 
puede afirmarse que los principios de información, 
participación y vigilancia en los asuntos del agua que se 
prevén a favor de la sociedad civil, y las obligaciones de 
coordinación de los distintos niveles de gobierno, para 
establecer una regulación eficaz, derivados del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales - 
PIDESC, respecto al derecho al agua, todavia no son 
incorporados en forma debida. 


Los cambios legislativos han sido promulgados para 
formalizar los avances que se han venido realizando 
alrededor de los procesos de concesión al sector privado de 
los servicios de Tumbes, Piura, Lambayeque, La Libertad y 
Huancayo, que se impulsan por medio de los programas que 
el gobierno ha acordado con el Banco de cooperación Alemán 
KFW (Programa de concesiones en varias ciudades), el 
Banco Interamericano de Desarrollo- BID (Programa de 
Apoyo del Desarrollo del Sector Saneamiento), y el Banco 
Mundial (Programa Nacional de Agua Potable y Saneamiento 
Rural - PRONASAR). 


El relanzamiento de la reforma, expresado en la normativa 
dictada, se funda en los resultados de consultorias 
contratadas con el aporte financiero del BID y el Banco 
Mundial; una antigua y subsistente modalidad de formulación 
de normas y políticas que, en no pocas circunstancias, no 
solo debilita la viabilidad social y política de la nueva 
reglamentación, sino que restringe el papel fiscalizador del 
Congreso de la República, al mantener fuera de su interés el 
examen de los préstamos y cooperaciones de origen 
internacional, y las condiciones que éstas encierran. 


El nuevo reglamento de la Ley General de Servicios de 
Saneamiento sustituye al promulgado con la influencia y la 
aprobación previa del Banco Interamericano de Desarrollo 
(1995). El antiguo reglamento reguló diversas modalidades de 
organizaciones prestadoras en el ámbito urbano y rural, que 
son las que has sufrido diversos cambios. 


b) Modalidades de organizaciones prestadoras 
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La antigua reglamentación (julio1994 - agosto 2005) 
determinó que las organizaciones prestadoras de los servicios 
de saneamiento podían ser en el ámbito urbano: entidades 
prestadoras públicas (SEDAPAL), entidades prestadoras 
municipales (empresas municipales organizadas como 
sociedades anónimas y empresas municipales organizadas 
como sociedades comerciales de responsabilidad limitada) y 
asimismo, podían formarse entidades prestadoras privadas y 
entidades prestadoras mixtas (propiedad privada y pública). 
En el ámbito rural la prestación de los servicios recaía en la 
acción comunal a través de las Juntas Administradoras de 
Servicios de Saneamiento-JASS. 


Con la nueva reglamentación las posibilidades de prestación 
de los servicios, según las organizaciones prestadoras que 
pueden formarse, son los siguientes: EPS pública, EPS 
municipal, EPS privada y EPS mixta (ya existentes en la 
norma anterior), y como nuevas posibilidades en el segmento 
de pequefias ciudades, se determinan la prestación bajo 
responsabilidad de empresas privadas y unidades de gestión 
municipales. En el ámbito rural se abren las posibilidades a 
organizaciones comunales. 


Políticas públicas 


En el Perú tenemos los siguientes indicadores”: La 
cobertura del agua potable promedio en zonas urbanas es el 
afio 2004 de 82.09. La cobertura de agua potable en zonas 
rurales es de 50.6 %. La continuidad del servicio en zonas 
urbanas tiene un promedio nacional de 16.5 horas al días. 


Solo en Lima, mientras las aguas superficiales proveen el 55 
% de agua, el 45% proviene de aguas subterráneas**. 
Semejante presión sobre el recurso hídrico se complica por el 
hecho de que muchos patrones de extracción de agua son 
altamente insostenibles. El bombeo de acuíferos en tasas 
mayores de lo que requieren para la recarga, es un factor de 
agravamiento de la sostenibilidad del recurso. 


En Lima, la cuenca del Rímac está contaminada, siendo las 
industrias responsables del 83% de la materia orgánica 
vertida al río, mientras que los vertederos de las ciudades son 
responsables del 51% de la contaminación microbiológica 
(bacilos coliformes fecales). Por otro lado, la concentración de 
hierro, cromo y aluminio en el Rímac supera en 4,100%, 
5,900%, 3,470%, respectivamente, lo establecido en la Ley 





*3 Datos promedio del afo 2204 en las 46 ciudades donde existen EPS extraídos de la pagina web de la 
Sunass www .sunass.gob.pe 
*4 Informe Nacional sobre la Situación del Ambiente. GEO PERU 2000. Consejo Nacional del Ambiente 
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General de Aguas. En la medida en que no se establezcan 
medidas de control de la contaminación, los impactos en la 
salud de la población se harán más severos y los costos de 
revertir dicha situación se incrementarán. 


A nivel nacional, el volumen de aguas servidas tratadas ha 
crecido a una tasa anual de 12%, entre 1996 y 1998. Cabe 
precisar que SEDAPAL trata el 9.2% del total de aguas 
servidas, mientras que las restantes EPS en promedio tratan 
el 14%. Destacan la EPS Moquegua, Emaspuno y EPS Tacna 
S.A., las cuales tratan más del 80% de las aguas servidas. 
Los principales tipos de tratamiento son: tanque séptico y 
lagunas de oxidación, los que representan el 44%, en cada 
caso del número total de plantas de tratamiento. 


El Perú utiliza más de 15 por ciento de sus reservas totales 
cada afio, ubicándose en la categoria de países con 
presiones "moderadas" de disponibilidad de este recurso, lo 
que plantea aun un escenario posible de actuar ahora. Cabe 
aclarar que la protección de este recurso esta vinculado con el 
control de perdidas de tierras agrícolas, verdaderas reservas 
de agua, que en nuestro país se pierden en el orden de 
has./afio —disminuyendo significativamente la recarga del 
acuífero. 


El cambio climático en nuestro país ha tenido efectos graves 
en nuestra disponibilidad de agua ya que la superficie total de 
glaciares en el Perú se redujo en un 22 % en los últimos afios 
y como consecuencia hemos perdido alrededor del 12 % del 
volumen de agua. 


Acceso al agua y derechos ciudadanos 


Para acceder al servicio de agua potable y alcantarillado, los 
ciudadanos deben seguir un procedimiento administrativo 
engorroso y caro, especialmente aquellos que viven en la 
periferia de las ciudades, en zonas de pendientes o, 
simplemente, alejadas de las redes de agua. 


Estas zonas no se abastecen del líquido elemento en forma 
permanente y en cantidad suficiente sino a través de piletas, 
camiones cisternas, etc. convirtiéndose en zonas vulnerables 
a incendios, deslizamientos, contaminación y enfermedades. 


En el caso de Lima Metropolitana, SEDAPAL sefiala que 
alrededor de un millón doscientos mil ciudadanos todavia no 
tienen acceso a servicios de agua y saneamiento, conectados 
a la red de SEDAPAL. 


Las poblaciones sin servicios de agua a domicilio, acceden a 
un agua para consumo doméstico, en términos generales, de 
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mala calidad, muy contaminada en el caso de provenir de 
camiones - cisterna, debido principalmente a inapropiadas 
fuentes de aprovisionamiento (surtidores clandestinos, 
manantiales, pozos, acequias), y el mal estado de los 
camiones. 


Mas allá de las acciones puntuales que realizan las entidades 
públicas competentes respecto a la calidad del agua para 
consumo humano, no se ha establecido un sistema de control 
y vigilancia de los proveedores de agua a través de camiones 
- cisterna, dejando que opere un «mercado cautivo» que se 
aprovecha de la necesidad de esta población, obteniendo de 
ellos ganancias desmedidas. Es absurdo que estas 
poblaciones se vean obligadas a padecer esta situación, 
acceder a un agua de mala calidad a cambio de asumir un 
pago hasta «diez» veces mayor que el que realiza la 
población con instalación intradomiciliaria, teniendo que 
asumir además los sobre - costos de frecuentes acarreos, 
mayores gastos en la cocción de los alimentos y de la propia 
agua con fines de desinfección (hervida). Los mayores 
impactos y gastos son en salud - sobre todo en nifos - por los 
resgos que implica el consumo de agua no tratada y/o 
contaminada. 


Para acceder al servicio es necesario tramitar y obtener la 
Factibilidad de Servicios (en el caso de Lima es otorgada por 
SEDAPAL) para lo cual se requiere contar con el respectivo 
Saneamiento Físico Legal de la habilitación y con el título de 
propiedad otorgado por la entidad competente teniendo 
además que estar cerca de las redes del sistema, caso 
contrario la EPS lo deniega. 


En sí, la falta de título de propiedad es una de las principales 
causas por las que los ciudadanos no pueden acceder al 
servicio a pesar de cumplir con los otros requisitos En el caso 
de que ya existan las instalaciones generales (redes 
instaladas), a toda persona domiciliada dentro del ámbito de 
responsabilidad de una entidad prestadora le asiste el 
derecho de que dicha entidad le suministre los servicios de 
agua potable y alcantarillado para lo cual celebrará un 
contrato de suministro mediante el cual la EPS se 
compromete a brindar al usuario los servicios a cambio de la 
tarifa correspondiente. 


Cabe sefialar que la normativa establece como derechos de 
los usuarios de los servicios de saneamiento los siguientes: 


Acceder a la prestación de los servicios de saneamiento. 


Percibir los montos de contribuciones reembolsables. 
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- Recibir aviso oportuno de las interrupciones previsibles así 
como precauciones de emergencia. 


- Ser informado de la normatividad de los servicios de 
saneamiento, derechos y las tarifas o de cualquier reclamo. 


- Percibir una compensación económica como indemnización 
por los dafios y perjuícios ocasionados por la EPS a su 
propiedad por negligencia comprobada. 


- Realizar reclamos ante la EPS, sin necesidad de pago 
previo cuando dichos reclamos tengan relación con el monto 
de lo facturado. 


La desarticulación entre las políticas sectoriales y los intentos 
fallidos de plasmar en la realidad una autoridad nacional de 
cuencas han devenido en factores críticos en el deterioro de las 
reservas hídricas debido al cruce de competencias, por lo que ser 
requeriria avanzar en una gestión integrada de dichos recursos a 
través de la adopción de un Plan Nacional de Recursos Hídricos 
que resuma dichas orientaciones. 


Modelos empresariales de gestión 


Servicios públicos de calidad que satisfagan las exigencias del 
derecho humano al agua en los términos del PIDESC, por otra 
parte, solo pueden provenir de empresas eficientes y legalmente 
constituidas. Durante la década de los afios 90 se configuró un 
ordenamiento legal e institucional del sector agua potable y 
saneamiento, que delegó en los gobiemnos locales la 
responsabilidad de la prestación de los servicios a través de 
entidades prestadoras, que podríian ser públicas privadas o 
mixtas. SEDAPAL, la empresa de la capital de la república, fue la 
única entidad exceptuada de dicha transferencia, siendo 
mantenida bajo la dependencia del Ministerio de Economia y 
Finanzas. 


La idea subyacente a esta decisión era, además de cumplir con 
un precepto constitucional, que la administración, operación y 
mantenimiento de los sistemas sanitarios sería más eficiente bajo 
responsabilidad local. Conforme a este criterio, la formación de 
empresas municipales, premunidas de un directorio estable, 
profesional y alejado de interferencias político-partidarias, 
generarían las condiciones necesarias para un buen modelo 
operado en forma descentralizada. 


Las entidades prestadoras públicas (SEDAPAL y las empresas 


municipales) debfan organizarse como empresas (es decir como 
sociedades de responsabilidad limitada y sociedades anónimas, 
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según contaran con menos de 10.000 o más de 10.000 
conexiones de vivienda, previamente), y recibir del gobiemo y 
las municipalidades provinciales, respectivamente, el derecho de 
explotación mediante la suscripción de los correspondientes 
contratos de explotación. No obstante, el nuevo ordenamiento 
institucional del sector, previsto en la Ley General de Servicios de 
Saneamiento (1994), solo fue implementado en el nivel sectorial, 
creándose un organismo rector (actualmente el Ministerio de 
Vivienda Construcción y Saneamiento), y un organismo regulador 
(la Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento), 
omitiéndose su implementación en el ámbito local por el espacio 
de 11 aos. Ello significó que, al no suscribirse los contratos de 
explotación respectivos, las empresas públicas no recibieran las 
facultades de explotación y las condiciones requeridas para ser 
eficientes. 


En contraste con la omisión Pprecitada, bajo la actual 
administración se decidió implementar los contratos de 
explotación en el ámbito local, pero solo mediante empresas 
privadas, que obtendrían el derecho de explotación en la 
modalidad de concesión por 30 afos, prorrogables por 30 arios 
adicionales. 


No obstante haber transcurrido más de 11 aos desde que fuera 
dictada la normativa para implementar el sector en el nivel de las 
municipalidades y sus respectivas empresas públicas, esto no 
ocurrió, ni existe al parecer el interés de llevarlo a cabo. En 
efecto, ni las municipalidades provinciales otorgaron el derecho 
de explotación a las empresas municipales previsto por la ley, ni 
el Poder Ejecutivo otorgó el derecho de explotación a la empresa 
bajo su responsabilidad (SEDAPAL). El efecto de esta omisión es 
el siguiente: 


(a) Se perpetúa el manejo político de estas empresas 
públicas, al mantenerse la participación directa en la 
estructura de gobierno de las entidades prestadoras por 
parte de alcaldes y de funcionarios del órgano rector del 
sector, haciéndolas vulnerables a una precariedad 
institucional y a una gestión de corte clientelista, propias 
de las vicisitudes inherentes a los permanentes cambios 
de orientación que producidos en ambos ámbitos. 


(b) Se favorece la concesión de estos servicios al sector 
privado, en menoscabo de las empresas públicas 
eficientes. 


(c) La carencia de facultades legales para una adecuada 
gestión de los servicios en las actuales empresas públicas, 
socava la eficiencia y calidad de éstos y restringe los 
márgenes de participación de la sociedad civil. 
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Bajo este contexto, la gestión institucional y el manejo técnico y 
operativo de los servicios de agua, evidencia limitaciones para 
responder de manera congruente a los deberes exigidos, tanto 
por el PIDESC como por las demandas sociales en este campo. 
Los desperdicios de agua en las redes de distribución, a nivel 
nacional, siguen siendo elevados; y las entidades encargadas de 
la provisión del servicio mantienen una débil capacidad 
institucional y financiera para emprender transformaciones que 
permitan avanzar en el cumplimiento de las obligaciones 
relacionadas con el derecho al agua. 


El modelo de entidad prestadora pública previsto en la Ley 
General de Servicios de Saneamiento ha evidenciado, conforme 
se ha sefalado con anticipación, deficiencias de diserfo e 
incumplimiento de sus principales componentes; en especial, en 
los rubros de autonomia funcional y administrativa, gestión, 
viabilidad financiera, sostenibilidad y derechos de explotación. 


Durante la presente década se puso en marcha un nuevo 
proceso de descentralización que debería haber permitido, tanto 
la asignación racional de competencias a los gobiernos 
regionales y locales, como un adecuado ejercicio del poder en 
los tres niveles: nacional, regional y local. Empero, el gobierno 
nacional retiene aún importantes atribuciones y funciones cuyo 
ejercicio a nivel descentralizado resulta vital, tanto para una 
mejora de las actuales condiciones de eficiencia, la supresión de 
distorsiones y de limitaciones en las empresas públicas 
comprendidas en el sector, como para promover una más 
substantiva participación ciudadana en la delimitación de las 
políticas públicas relacionadas con el sector. 


En efecto, aunque dispuestas por la ley, a la fecha todavia no se 
verifica la transferencia de competencias del Consejo de 
Ministros y de los ministerios de Vivienda, Construcción y 
Saneamiento, y Economia y Finanzas, a los gobiernos regionales 
y locales. Transferencia requerida para que las entidades 
prestadoras dispongan del manejo de las condiciones y variables 
requeridas para una gestión eficiente y especializada de los 
servicios de agua. 


Como ejemplo, cabe citar que en la vigente asignación de 
competencias corresponde al Consejo de Ministros: 


- Determinar las retribuciones de los directores y 
representantes en las juntas de accionistas de las 
empresas públicas, actualmente establecidas en función 
del número de reuniones a las que se asiste (obviando el 
desempefio, resultados y calidad de las decisiones); 
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trabalho em elaboração permanente 


Desempenho do Programa 


O Programa Economia Solidária em Desenvolvimento possui sete ações finalísticas que concorrem para o 
fortalecimento e a divulgação da economia solidária, visando à geração de trabalho e renda, à inclusão social e à promoção 
do desenvolvimento justo e solidário. Parte significativa dos recursos é descentralizada para a execução das ações, em 
parceria com ONGs, prefeituras e governos estaduais. O Programa também atua em parceria com as delegacias regionais 
do trabalho (DRTs), de maneira a ampliar sua capacidade de atuação nos Estados. 


As metas físicas e financeiras das ações ficaram dentro da expectativa. A Ação Estímulo à Constituição e Consolidação de 
Políticas Públicas de Economia Solidária, em anos anteriores, orientava sua intervenção para a constituição de Centros 
Públicos de Economia Solidária. Em 2006, o foco mudou para a formação e assessoramento técnico a gestores públicos 
municipais, estaduais e federais de economia solidária, facilitando a ampliação de políticas públicas constituídas para o 
setor. Além disso, foi realizada a 1a Conferência Nacional de Economia Solidária, reunindo mais de 1.200 delegados de 
todos os estados da federação. Foi também implantado o Conselho Nacional de Economia Solidária, instância maior da 
gestão da política pública de economia solidária do Governo Federal. 


No que tange à Ação Fomento à Geração de Trabalho e Renda em Atividades de Economia Solidária, foi 
consolidada parceria com a Fundação Banco do Brasil (FBB) que criou redes de economia solidária e apoiou diretamente 
756 empreendimentos em todo o Território Nacional. Disso resultou o início da construção de efetivos instrumentos de 
execução direta do Governo Federal no fomento à economia solidária que se dá, inclusive, pela estruturação de parcerias 
com bancos públicos que financiam iniciativas de economia solidária. 


A Ação Fomento a Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços Produzidos pela Economia Solidária 
operacionalizou o Programa Nacional de Feiras de Economia Solidária, o qual possibilitou a comercialização de produtos de 
3.331 empreendimentos de todos os Estados da federação, além de haver propiciado sua articulação em redes e cadeias 
produtivas, fator crucial para que os empreendimentos pudessem alcançar a sua sustentabilidade. Além disso, está em 
curso a constituição de um Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário, o qual beneficiaria os cerca de 15 mil 
empreendimentos econômicos solidários mapeados no Brasil. 


A Ação Capacitação de Agentes de Desenvolvimento Solidário só foi incluída no PPA 2004-2007 no exercício de 2006. 
Atualmente, existem agentes de desenvolvimento solidário trabalhando em 258 comunidades, propiciando apoio e 
assessoria para empreenderem o seu próprio desenvolvimento a partir da constituição de empreendimentos econômicos 
solidários. O projeto recém-implantado já beneficia mais de 35 mil trabalhadores diretamente e 212 mil pessoas 
indiretamente na melhoria das condições de vida em suas comunidades. 


O mapeamento da economia solidária no Brasil foi feito a partir da mobilização social no Território Nacional com 27 
Comissões Gestoras Estaduais, das quais participam 230 organizações governamentais e não-governamentais e 700 
pesquisadores. Assim, está em implantação o Sistema Nacional de Economia Solidária (SIES) com plataforma 
tecnológica disponível para implantação de Sistemas Estaduais de Informações em Economia Solidária, viabilizando novas 
funcionalidades para organização de redes e promoção de processos de comércio justo e solidário em todo o Território 
Nacional. Dessa forma a economia solidária ganha visibilidade em seu potencial sócio-econômico no Brasil, com a 
identificação e caracterização de 15 mil empreendimentos econômicos solidários, das suas atividades econômicas, da 
capacidade de geração de trabalho e renda, da auto-gestão e da solidariedade. Além da identificação e do cadastro de 
empreendimentos econômicos solidários e de entidades de apoio e fomento, dois outros resultados foram alcançados: a 
publicação do Atlas Nacional da Economia Solidária e a consolidação de um sistema de acesso informatizado. Novamente foi 
verificada baixa integração entre a gerência do Programa e a coordenação da Ação Promoção da Inclusão Produtiva, do 
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- Aprobar los presupuestos de ingresos y gastos de las 
empresas municipales, las mismas que, no obstante, se 
sujetan a las restricciones de gestión dispuestas por el 
MEF; 


- Decidir las estructuras de remuneraciones, fijadas 
actualmente en condiciones que  carecen de 
competitividad; 


- Decidir la duración del mandato de los directores de las 
empresas municipales, fijado actualmente en un afio. 


Tales circunstancias hacen deseable la reforma de las vigentes 
condiciones legales e institucionales que regulan la materia, en 
orden a tornarlas compatibles con los principios del PIDESC, en 
cuanto este impone a los Estados Partes del mismo la obligación 
de examinar periódicamente la legislación, estrategias y políticas 
existentes para asegurar que sean compatibles con las 
obligaciones internacionales relativas al derecho al agua; 
debiendo derogarse, enmendarse o cambiarse — según fuera el 
caso — aquellas que no resulten congruentes con las obligaciones 
que emanan del Pacto. 


Políticas en el ámbito rural 


La definición de políticas, objetivos y estrategias para el sector 
agua potable y saneamiento tienen alcance nacional (urbano y 
rural), en el medio rural son de aplicación las políticas de apoyo a 
los sectores de menores recursos con el fin de lograr objetivos de 
cobertura y calidad, utilizando como estrategia soluciones 
tecnológicas adecuadas a esa realidad. 


Esta apreciación coincide con lo prescrito por la LGSS al 
establecer que las tarifas o cuotas a cobrarse por los servicios de 
abastecimiento de agua potable y alcantarillado del ámbito rural 
deben cubrir como mínimo los costos de operación y 
mantenimiento de dichos servicios a diferencia del sector urbano, 
excepto las capas sociales pobres, donde según la política 
sectorial deben cobrarse tarifas reales que cubran todos los 
costos. 


Bajo el criterio anterior, las inversiones en el ámbito rural 
corresponden al Estado, complementadas con el financiamiento 
externo, teniendo como característica la promoción de programas 
que incluyen la participación de los usuarios en la gestión de los 
servicios. 


La Ley General de Servicios de Saneamiento (1994) estableció 
otros cambios importantes entre ellos, tenemos: 
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- El Ministerio de Salud pierde la competencia que había 
mantenido por afios, en la ampliación de la cobertura del 
agua potable y saneamiento rural, y en la organización de 
la comunidad para la gestión de los servicios. Este hecho 
generó un vacio, al no establecerse una instancia 
responsable de la planificación del saneamiento básico. 


& La calificación como área rural a las localidades con 
menos de 2000 habitantes. 


- La asignación a las EPS de funciones de asesoría técnica 
y administrativa a los servicios rurales, la que se ha 
ejercido en pocos casos. 


- La creación de Juntas Administradoras para la explotación 
comunal de los servicios (JASS), en los centros poblados 
del ámbito rural. 


- La asignación a la SUNASS de funciones de regulación de 
las JASS. De las actividades iniciales del Ministerio de 
Salud, sólo se mantiene la atribución del control de calidad 
del agua que es ejercida por la Dirección General de 
Saneamiento Ambiental (DIGESA.). 


Se estima que en el área rural la cobertura de los servicios de 
agua asciende 50.6% y la de saneamiento a 39.5% sin embargo, 
no existe para el área rural un sistema de información sectorial 
que facilite mayor detalle. 


El financiamiento de proyectos y sistemas de dotación de agua y 
saneamiento para el medio rural ha provenido principalmente de 
las transferencias del Tesoro Público, y adicionalmente de 
recursos de la cooperación técnica y financiera internacional. La 
inversión en el periodo 1992-1998 fue estimada en 322.69 
millones de dólares. Del conjunto de fuentes FONCODES 
representa el 76.2% de la inversión total, ejecutada directamente 
por la comunidad a través de Núcleos Ejecutores. Actualmente el 
Banco Mundial financia el Programa Nacional de Agua y 
Saneamiento Rural (PRONASAR) por la suma de US $ 50 
millones de dólares americanos. 


CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS COLECTIVOS 


3.3.1 DERECHO AL DESARROLLO 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
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El derecho al desarrollo es un derecho humano de carácter 
omnicomprensivo e integrador de los derechos humanos debido a que 
su factibilidad o ineficacia determina la eficacia o no de los derechos 
humanos. Este es un derecho o facultad que tiene la persona para 
participar en un desarrollo económico, social, cultural y político. 


Así, la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer establece en su artículo 14 que: 


“2. Los Estados Partes adoptarán todas las medidas 
apropiadas para eliminar la discriminación contra la 
mujer en las zonas rurales con el fin de asegurar en 
condiciones de igualdad entre hombres y mujeres, su 
participación en el desarrollo rural y en sus beneficios, 
y en particular le asegurarán el derecho a: 


a) Participar en la elaboración y ejecución de los 
planes de desarrollo a todos los niveles;” 


Posteriormente, el derecho al desarrollo ha sido tratado con más 
detenimiento a través de la Declaración sobre le Derecho al Desarrollo 
de 1986 y la Declaración de Copenhague sobre Desarrollo Social y 
Programa de Acción de la Cumbre Mundial sobre Desarrollo Social de 
1995; en esta última declaración, se hace un reconocimiento del 
desarrollo social cono un elemento: 


“fundamental de las necesidades y aspiraciones de las 
personas del mundo entero y de las responsabilidades 
de los gobiernos y de todos los sectores de la 
sociedad civil Declaramos que, en términos 
económicos y sociales, las políticas y las inversiones 
más productivas son las que facultan a las personas 
para aprovechar al máximo sus capacidades, sus 
recursos y sus oportunidades. Reconocemos que no 
se puede lograr un desarrollo social y económico 
sostenible sin la plena participación de la mujer y que 
la igualdad y la equidad entre la mujer y el hombre 
constituyye una prioridad para la comunidad 
internacional y como tal debe ser un elemento 
fundamental del desarrollo económico y social” 


En el contexto del proceso de globalización resulta innegable el impacto 
de las políticas de ajuste estructural sobre el derecho al desarrollo. En 
los últimos afios tanto el Fondo Monetario Internacional como el Banco 
Mundial han impuesto condiciones a la asistencia que otorgan para 
reorganizar la economia de los países. Los préstamos se realizan 
conjuntamente con programas de ajuste estructural cuyo objetivo es 
asegurar que el país deudor esté en condiciones de pagar su deuda. 
Estos programas se orientan a aumentar las divisas de los países y a 
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reducir el gasto fiscal. La inversión extranjera directa por las empresas 
multinacionales se fomenta a través de la desregulación del mercado. 


Con relación a los efectos de las políticas de ajuste estructural la 
Relatora Especial sobre la Violencia contra la Mujer afirma que cuando 
éstos “reducen las asignaciones presupuestarias para la provisión de 
servicios, los gobiernos ponen a las mujeres directamente ante el riesgo 
de violencia. Al dificultar el acceso a la educación del personal y la 
atención de salud mediante el aumento de los precios, el recorte de los 
subsidios, la reducción del personal y el cierre de instalaciones se 
perjudica directamente la salud y el bienestar de las mujeres y las 
muchachas"*º. 


La Relatora Especial sobre la Violencia contra la Mujer exhorta a los 
Estados para que adopten políticas orientadas a lograr una mayor 
independencia de la mujer y con el fin de que las políticas de reforma 
económica respeten las normas mínimas de protección de las 
trabajadoras y los sindicatos de mujeres, la igualdad entre hombres y 
mujeres para el acceso a las tierras, el crédito y el empleo en el contexto 
de las oportunidades que brinda el proceso de globalización; así como la 
imperiosa reconsideración de las reformas que versen sobre el bienestar 
social y la privatización que limiten el acceso de la mujer a los servicios 
básicos***. 


Además, cabe precisar que el ajuste con transformación significa “hacer 
hincapié en el crecimiento económico sostenible unido a la justicia 
social”. Esta concepción tiene como uno de sus principios básicos el 
fomento del desarrollo humano y de la igualdad entre los sexos. Al 
respecto, el Experto sobre los Efectos de las Políticas de Ajuste 
Estructural considera que “las reformas políticas y económicas del 
Tercer Mundo deben estar orientadas a habilitar a los hombres y 
mujeres corrientes para que se hagan cargo de sus vidas, lograr que las 
comunidades se responsabilicen más de su propio desarrollo y hacer 
que los gobiernos escuchen a su población'*””. Para ello es necesario 
una reestructuración socioeconómica y política que permita a varones y 
mujeres satisfacer sus necesidades básicas y participar plenamente en 
la adopción de decisiones y les ofrezca oportunidades para su propio 
desarrollo y bienestar. 


*5 E/CN.4/2000/68/Add.S INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, 
RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE 
SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS, La política económica y social y sus efectos sobre la violencia 
contra la mujer 24/02/2000, párrafo 28. 

*S E/CN.4/2000/68/Add.S INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, 
RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE 
SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS La política económica y social y sus efectos sobre la violencia 
contra la mujer 24/02/2000, párrafo 75, 76. 

*7 E/CN.4/1999/50 Informe del Experto independiente sobre los efectos de las políticas de ajuste 
estructural en el goce efectivo de los derechos humanos, seior Fantu Cheru, del 24/02/1999, párrafos 113 
y l14. 
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En el sistema interamericano de protección de derechos humanos, la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos reconoce 


“que el derecho al desarrollo implica que cada Estado 
tiene la libertad de explotar sus recursos naturales, 
incluyendo el otorgamiento de concesiones y la 
apertura a inversiones internacionales. Sin embargo, la 
Comisión considera que la ausencia de regulación, la 
regulación inapropiada o la falta de supervisión en la 
aplicación de las normas vigentes, puede crear serios 
problemas al medio ambiente que se traduzcan en 
violaciones de derechos humanos protegidos por la 
Convención Americana. Las normas del sistema 
interamericano de derechos humanos no impiden ni 
desalientan el desarrollo, pero exigen que el mismo 
tenga lugar en condiciones tales que se respeten y se 
garanticen los derechos humanos de los individuos 
afectados. Tal como se sefiala en la Declaración de 
Principios de la Cumbre de las Américas, sólo podrá 
sustentarse el progreso social y la prosperidad 
económica si nuestras poblaciones viven en un medio 
saludable y se gestionan con cuidado y 
responsabilidad nuestros ecosistemas y recursos 
naturales** . 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política de 1993 en su artículo 2 hace una referencia 
breve al derecho al desarrollo. 


“Artículo 2.- Toda persona tiene derecho: 


1. A la vida, a su identidad, a su integridad moral, 
psíquica y física y a su libre desarrollo y bienestar. El 
concebido es sujeto de derecho en todo cuanto le 
favorece.” 


En el ámbito legal, no existen normas precisas que aludan al derecho al 
desarrollo; sin embargo, se ha dado normatividad que establece las 
políticas públicas que sobre este derecho ha venido implementando el 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social (MIMDES). 


Al respecto, se tiene: 
- Ley Nº 27050 y su modificatoria Nº 28164, que establece que 


los Gobiernos Regionales deben crear las Oficinas Regionales 
de Atención a las Personas con Discapacidad 





38 Informe sobre la situación de los derechos humanos en Ecuador. OEAS/SER.L/V/1L96, 24 de abril de 
1997. 
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- Resolución Ministerial Nº804-2004-MIMDES que aprueba la 
Directiva Nº023-2004-MIMDES, mediante la cual se aprueban 
los Lineamientos para la gestión descentralizada de los 
programas sociales transferidos a los Gobiernos Locales. 


- Decreto Supremo Nº060-2003-PCM, mediante el cual se 
establecen disposiciones para la Fusión por absorción de 
COOPOP, INABIF, PAR Y FONCODES por el Ministerio de la 
Mujer y Desarrollo Social (MIMDES). 


- Decreto Supremo Nº 079-2003-PCM que incluye al PRONAA 
en el proceso de fusión por absorción a que se refiere el D.S. 
Nº 060-2003-PCM. 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, cuenta con una oficina de 
Dirección General de Políticas de Desarrollo Social, órgano dependiente 
del Despacho Viceministerial de Desarrollo Social. 


Este órgano es el encargado de promover, formular, coordinar, dirigir, 
supervisar y evaluar las políticas y estrategias de superación de la 
pobreza del Sector, el desarrollo territorial, las políticas demográficas y 
de apoyo a la seguridad alimentaria; impulsando su implementación 
descentralizada en los programas sociales a cargo de los diferentes 
niveles de gobierno, así como de coordinar con las organizaciones de la 
sociedad civil para garantizar la implementación de esta estrategia y los 
planes nacionales que conduce el MIMDES, en los programas sociales. 
La Dirección mantiene relaciones funcionales con las demás Unidades 
Orgánicas del MIMDES, incluyendo los Programas Nacionales, 
Organismos Públicos Descentralizados del Sector; así como con los 
entes rectores de la actividad gubernamental del Estado y otras 
entidades de la Administración Pública, en los ámbitos nacional, regional 
y local, y entidades privadas vinculadas a su competencia. 


En este contexto, es que se viene implementando programas 
nacionales, tales como: 


- Programa Integral Nacional para el Bienestar Familiar (INABIF). 
Entidad que tiene como misión implementar programas y 
servicios que promuevan el desarrollo, monitoreo, evaluación y 
estandarización de métodos de atención a la familia y la 
población en extrema pobreza, vulnerabilidad y/o riesgo social. 


- Fondo Nacional para el Desarrollo Social (FONCODES). Es una 
unidad ejecutora del MIMDES, que tiene como misión ayudar a 
mejorar la calidad de vida y la generación de ingresos de los 
pobres, gestionando la ejecución de proyectos de inversión 
social. 
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Así, FONCODES tiene como líneas de acción los siguientes programas: 


a) Mejorando tu vida. Es un programa que busca mejorar la 
calidad de vida de la población rural a través del financiamiento 
de proyectos de infraestructura social y económica, orientados 
a la satisfaccióÓn de necesidades básicas insatisfechas, 
focalizados de acuerdo con el Mapa de Pobreza. 


Db) A trabajar rural. Es uno de los principales programas de 
FONCODES creado para promover el empleo temporal. “A 
Trabajar Rural” da empleo por seis meses a hombres y mujeres 
que viven en pueblos muy pobres quienes participan en 
trabajos temporales orientados a la rehabilitación, 
mantenimiento y puesta en valor de infraestructura social en 
beneficio de la comunidad. 


Cc) A producir. Es un programa orientado a financiar proyectos 
productivos cuyo propósito principal es promover la mejora en 
los ingresos, monetarios y no monetarios, de las familias rurales 
de distritos en situación de pobreza, focalizados en Micro 
Corredores Socio Económicos (MCSE). 


El Programa “A Producir” está conformado por ocho componentes de 
diferentes magnitudes y alcances, a través de los cuales se financian 
proyectos productivos, principalmente, de desarrollo de capacidades en 
negocios o en producción alimentaria y, complementariamente, de 
acceso a infraestructura productiva y/o la promoción de los servicios 
financieros. 


3.3.2 DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE SANO Y PROTEGIDO 
e Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


El derecho a un medio ambiente sano, equilibrado o adecuado, en el 
ámbito internacional se encuentra en un proceso de positivización. Si 
bien, la Declaración Universal de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas (1948) no se refiere directamente a él, sefiala en su artículo 25 
que toda persona tiene el derecho a un nivel de vida adecuado que le 
asegure, a ella y a su familia, la salud y el bienestar. 


El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
establece, como una condición para garantizar la efectividad del 
derecho al pleno disfrute de la salud física y mental, el que los Estados 
Parte adopten medidas para el mejoramiento de la higiene del trabajo y 
del medio ambiente. 


La Declaración de las Naciones Unidas sobre Medio Ambiente Humano 
(Estocolmo, 1972), establece como un derecho del hombre el disfrute 
de condiciones de vida satisfactorias en un ambiente cuya calidad le 
permita vivir con dignidad y bienestar. 
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En el Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
conocido también como “Protocolo de San Salvador”, y que en nuestro 
país fue aprobado mediante Resolución Legislativa No 26448, se 
reconoce el derecho a un medio ambiente sano: 


“Artículo 11: Derecho un medio ambiente sano 
º Toda persona tiene derecho a vivir en un medio 


ambiente sano y a contar con servicios 
públicos básicos. 


2, Los Estados Partes promoverán la protección, 
preservación y mejoramiento del medio 
ambiente”. 


Con este reconocimiento, el Estado peruano asumió el compromiso de 
“(...) adoptar las medidas necesarias tanto de orden interno como 
mediante la cooperación entre los Estados, especialmente económica y 
técnica, hasta el máximo de los recursos disponibles y tomando en 
cuenta su grado de desarrollo, con el fin de lograr progresivamente y de 
conformidad con la legislación interna, la plena efectividad de este 
derecho”, según informa el artículo 1 del Protocolo. 


Lo que no establece este instrumento internacional es un mecanismo 
efectivo para demandar el respeto de este derecho. 


La Declaración de Lisboa de febrero de 1988, emitida en el marco de la 
“Conferencia Internacional sobre garantias del Derecho Humano al 
Ambiente”, exhorta al reconocimiento del derecho de toda persona a 
vivir en un ambiente sano y ecológicamente equilibrado, así como 
también a que los Estados creen los mecanismos jurídicos necesarios 
para que cada individuo pueda ejercer su respectivo derecho a habitar 
en un ambiente digno y respetuoso de los grandes equilibrios 
ecológicos. 


La Declaración de Río de Janeiro sobre Medio Ambiente y Desarrollo 
de 1992, sefialó que los seres humanos constituyen el centro de las 
preocupaciones relacionadas con el desarrollo sostenible y que tienen 
derecho a una vida saludable y productiva en armonia con la naturaleza. 


La Resolución 45/94, del 14 de diciembre de 1990, adoptada por la 
Asamblea General de las Naciones Unidas declara que toda persona 
tiene derecho a vivir en un medio ambiente adecuado para garantizar su 
salud y su bienestar. 


La Declaración de Bizkaia sobre el derecho al Medio Ambiente de 


febrero de 1999, emitida en el marco del Seminario Internacional de 
expertos sobre el derecho al Medio Ambiente, celebrada en Bilbao, bajo 
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los auspicios de la UNESCO y del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los Derechos Humanos, propone a la Comunidad 
Internacional un articulado para el reconocimiento efectivo del derecho 
al medio ambiente. 


Esta declaración sefiala que toda persona, a título individual o en 
asociación con otras, tiene el derecho a disfrutar de un medio ambiente 
sano y ecológicamente equilibrado, lo mismo que las generaciones 
futuras. Que este derecho puede ejercerse ante los poderes públicos y 
entidades privadas y que ha de ejercerse de forma compatible con los 
demás derechos humanos, incluido el derecho al desarrollo. Sefiala 
también que dicho derecho debe ser protegido mediante la acción 
solidaria de todos los protagonistas de la vida social: individuos, 
comunidades, poderes públicos y entidades privadas. 


Sefiala que los poderes públicos y las organizaciones internacionales 
deben proteger y restaurar el medio ambiente por todos los medios que 
entren en el ámbito de su competencia y que ello debiera darse 
mediante la protección, conservación restauración y preservación del 
deterioro de la biosfera, geósfera, hidrosfera y atmósfera; el uso racional 
y sostenible de los recursos naturales; la promoción de modelos de 
producción y consumo que contribuyan al desarrollo sostenible y la 
integración de las exigencias para la protección del medio ambiente en 
las políticas públicas y en las actividades privadas. 


La declaración precisa que los Estados deben velar para que no se 
introduzcan modificaciones desfavorables e irreversibles del medio 
ambiente que puedan atentar contra la salud de las personas y el 
bienestar colectivo. A lo que afiade que los Estados deben vigilar la 
calidad y la diversidad del medio ambiente, y en particular, evaluar 
anticipadamente las consecuencias a largo plazo para el medio 
ambiente de la realización o ejecución de grandes proyectos. 


Considera como un deber de los Estados, y en particular de los Estados 
vecinos, el cooperar para la defensa del medio ambiente y en la lucha 
contra la contaminación, sea cual fuere su origen. 


Esta Declaración sefiala también que los procedimientos de decisión 
sobre asuntos que tienen relación con el medio ambiente deben regirse 
por el principio de transparencia y que ello a su vez exige, el 
reconocimiento de los derechos de participación, acceso a la 
información y a ser informado. Sefiala que toda persona, por sí sola o 
asociada con otras, puede participar en la elaboración de políticas 
públicas y de cualquier medida relativa al medio ambiente, que para 
acceder a la información no hay necesidad de acreditar un interés 
determinado y que su limitación debe encontrarse establecida y 
justificada en la ley. Sefiala asimismo, que el derecho a ser informado 
debe ser garantizado mediante la publicación y difusión de informes 
periódicos. 
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La Declaración en este tema sefiala también el deber de los poderes 
públicos de elaborar y mantener actualizada la información sobre el 
medio ambiente que les concierna y que dicha información debería 
referirse a actividades existentes o a proyectos que puedan afectar el 
medio ambiente. 


La Declaración resalta la necesidad que los Estados y las 
organizaciones internacionales adopten medidas para garantizar el 
derecho a un medio ambiente sano y ecológicamente equilibrado, y que 
estas medidas presten una especial atención a las personas y los 
grupos vulnerables. Propone que parte de estas medidas sean 
orientadas a la erradicación de la pobreza. 


Para garantizar el ejercicio del derecho a un medio ambiente sano y 
ecológicamente equilibrado, la Declaración propone que toda persona o 
grupo de persona cuyo derecho haya sido violado, o posean información 
sobre dicha violación, tenga un recurso efectivo ante una instancia 
nacional e internacional. En el caso de que una persona o grupo de 
personas haya sufrido, producto de una violación del derecho, dafio 
ambiental se propone el derecho a exigir y obtener la reparación 
correspondiente, sin perjuício de la restauración del medio ambiente. 


Marco jurídico Interno 


La Constitución Política de 1993, en el capítulo |, referido a los derechos 
fundamentales de la persona reconoce, de manera expresa, en su 
artículo 2 inciso 22 el derecho a un medio ambiente equilibrado y 
adecuado al desarrollo de la vida: 


“Art. 2: toda persona tiene derecho: 


22. Ala paz, la tranquilidad, al disfrute del tiempo libre y 
al descanso, así como a gozar de un ambiente 
equilibrado y adecuado al desarrollo de su vida”.(el 
resaltado es nuestro) 


La Ley General del Ambiente, recientemente aprobada en el artículo | 
del título preliminar establece el derecho irrenunciable de toda persona a 
vivir en un ambiente saludable, equilibrado y adecuado para el pleno 
desarrollo de la vida y el deber de contribuir a una efectiva gestión 
ambiental y de proteger el ambiente, así como sus componentes, 
asegurando particularmente la salud de las personas en forma individual 
y colectiva, la conservación de la diversidad biológica, el 
aprovechamiento sostenible de los recursos naturales y el desarrollo 
sostenible del país. 


Asimismo en los artículos siguientes del Título Preliminar se refiere al 
acceso a la información ambiental y al derecho a la participación en los 
procesos de toma de decisiones y en la definición y aplicación de las 
políticas. Inmediatamente, después reconoce el derecho a la acción 
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trabalho em elaboração permanente 


Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). A ação executou recursos do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS), os quais foram destinados ao co-financiamento de 91 projetos, apresentados por 69 Municípios, em 
decorrência do edital publicado e divulgado pela Portaria 136/2006 de 24 de abril de 2006. Os projetos possibilitaram apoio 
à capacitação e implementação de unidades produtivas, de forma a viabilizar o acesso de famílias em situação de 
vulnerabilidade sócio-econômica ao mundo do trabalho e à renda, contribuindo para sua autonomia e emancipação. A 
apresentação e a análise de pré-projetos foram feitas diretamente no Sistema de Convênios da Rede do Sistema Unico de 
Assistência Social (SUAS). 


Em relação ao desenho do Programa, há necessidade de desdobramento de algumas ações, que agregariam um conjunto 
de atividades. Como exemplo, destaca-se a Ação de Fomento a Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços 
Produzidos pela Economia Solidária, que precisa de uma ação voltada à comercialização de produtos (na qual seriam 
contabilizadas feiras e outras atividades de comercialização de produtos da economia solidária) e outra de fomento a redes 
de produção (na qual poderia ser agregada a Ação de Apoio à Recuperação de Empresas por Trabalhadores, que tem focado 
seu trabalho com as redes nas quais essas empresas estão inseridas). Além disso, há necessidade de depuração dos 
indicadores do Programa. O monitoramento do desempenho físico das ações, no âmbito da gerência, é realizado mediante 
reuniões de trabalho com os principais parceiros, visitas in loco, relatórios de gestão e sistemas informatizados. Nesse 
sentido, além do Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan), destacam-se o Projeto Nacional de 
Feiras e a Capacitação de Agentes de Desenvolvimento Solidário - os quais possuem estruturas próprias informatizadas de 
registro do andamento de sua execução - e o Sistema de Informações em Economia Solidária (SIES) - sistema nacional, 


mas com núcleos estaduais de alimentação. 


A Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) também possui um sistema próprio de registro e acompanhamento 
dos projetos e convênios em execução. No que se refere às restrições enfrentadas pelo Programa, os recursos 
orçamentários foram considerados insuficientes. Um exemplo foi a demanda em projetos apresentados que não puderam 
ser apoiados por falta de dotação, bem como o crescente número de prefeituras e governos estaduais com os quais não foi 
possível firmar parcerias pelos mesmos motivos. Além disso, a liberação de recursos concentrada no final do exercício 
afetou substancialmente a qualidade da execução dos convênios, limitando a obtenção de resultados mais expressivos. 
Também foram apontadas dificuldades de celebração de convênios na gerência pela falta de equipe adequada e habilitada 
para o gerenciamento dos convênios firmados. Além disso, alguns convênios não puderam ser pagos devido à inadimplência 
de órgãos públicos, não necessariamente das áreas convenentes. Os equipamentos, principalmente de informática, e o 
espaço físico foram apontados como inadequados tanto para a equipe gerencial quanto para as coordenações da SENAES. 
Explica-se que, por se tratar de uma secretaria criada em 2003, sua estrutura foi adaptada ao MTE na ocasião. Com o 
desenvolvimento dos trabalhos ficou comprovada a necessidade de tornar os espaços mais adequados para o seu 
funcionamento. Ressalta-se também a quantidade insuficiente de recursos humanos nas equipes da secretaria. 


Todas as ações do Programa são planejadas em conjunto com atores da sociedade civil executora e/ou beneficiária da 
política pública em questão. Com a realização da I Conferência Nacional de Economia Solidária e a instalação do Conselho 
Nacional de Economia Solidária tais diálogos foram formalizados para dentro de espaços oficiais de construção participativa 
da política pública. Além disso, o Sistema de Informações em Economia Solidária, o Projeto Nacional de Feiras de Economia 
Solidária, entre outros, contam com reuniões específicas de articulação com a sociedade civil durante todo o processo de 
formulação e execução. 


PERSPECTIVAS: Recomendações 
- Alterar o produto da Ação Estímulo à Constituição e Consolidação de Políticas Públicas de Economia Solidária, de forma a 
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rápida, sencilla y efectiva ante las entidades administrativas y 
jurisdiccionales en defensa del ambiente y de sus componentes. 


En el Título Preliminar también se establece como principio el de la 
prevención, por el cual se busca prevenir, vigilar y evitar la degradación 
ambiental. Otro principio importante recogido es el principio precautorio, 
que establece que cuando haya peligro de dafio grave o irreversible la 
falta de certeza absoluta no debe postergar la adopción de medidas que 
impidan la degradación del ambiente. 


Un tema que no recogió la Ley General del Ambiente es el de la 
inversión de la carga de la prueba, con lo cual los medios probatorios 
en el caso de la violación del derecho al medio ambiente adecuado y 
equilibrado, sigue recayendo en el ciudadano afectado. 


Otro de los temas que no se recogió en el referido cuerpo normativo ha 
sido el de asumir los estándares internacionales de calidad ambiental 
establecidos por instituciones de Derecho Internacional Público, en caso 
de no existir parámetros de control a nivel nacional. Esta situación 
favorece la impunidad, ya que impide el que se determine cuándo es 
que se ha sobrepasado los límites aceptables y se está afectando la 
salud y el medio ambiente. 


El Código Procesal Constitucional establece como procedimiento idóneo 
para la defensa del derecho al medio ambiente, el amparo. 


La Ley del Procedimiento Administrativo General 27444 establece el 
marco mediante el cual los cuidadanos pueden formular denuncias ante 
la autoridad administrativa. Asimismo, se refiere al derecho a la 
información y a la participación en los procedimientos administrativos. 


En el Sector Minería, el mecanismo de la denuncia se encuentra 
establecido en el Reglamento de la Ley de Fiscalización Minera. Pese a 
existir esta posibilidad de reclamar el derecho a nivel administrativo, hay 
impunidad, porque el sistema de fiscalización no funciona. 


Respecto al derecho de participación las normas del sector no permiten 
que el ciudadano ejerza una real influencia en la toma de decisiones 
referidas a lo ambiental. 


En materia civil, no existe disposición alguna en el Código Civil que 
reconozca el derecho al medio ambiente adecuado y equilibrado, lo que 
impide invocar alguna norma material o de derecho sustantivo al 
momento de tratar de defender el derecho al medio ambiente, por lo que 
la defensa de este derecho debe asociarse a un interés que se reconoce 
como privado o particular. 


Así pues, si una persona sufre dafo ambiental podrá demandar 
reparación en tanto demuestre un dafio a su patrimonio o a su salud, 
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pero no lo podrá hacer argumentando violación del derecho al medio 
ambiente adecuado y equilibrado. 


La protección penal del medio ambiente se da de acuerdo con las normas 
que el Código penal ha formulado en materia ambiental. Tales normas 
configuran los siguientes delitos: 


- Delito de Contaminación Ambiental (Artículo 304 del 
Código penal) 

- Circunstancias Agravantes(Artículo 305) 

- Supuestos de responsabilidad funcional (Artículo 306) 

- Delito de Eliminación de Desechos (Artículo 307) 

- Delito de Actividades Forestales Indebidas(Artículo 308) 

- Delito de extracción de flora o fauna acuática (Artículo 
309) 

- Delito de dafio forestal en áreas naturales protegidas 
(Artículo 310) 

- Delito de utilización indebida de tierras agrícolas (Artículo 
311) 

- Delito de alteración de paisaje (Artículo 313) 


Políticas Públicas 


El Consejo Nacional del Ambiente (CONAM), creado por Ley Nº 26410, 
es la Autoridad Nacional Ambiental y como tal, es el organismo rector de 
la Política Nacional Ambiental. Lamentablemente, su composición y la 
falta de algunas competencias importantes, junto a un esquema de 
gestión ambiental sectorializado, ha hecho que su presencia sea muy 
débil y que hasta el momento no tengamos una política ambiental 
coherente y sostenida, con objetivos claros, que responda a los 
problemas que afronta el país y el mundo. Generalmente, en un 
sistema sectorializado, los objetivos ambientales se supeditan a los 
objetivos propios de cada sector. 


En su tarea de poner las bases para una gestión ambiental adecuada, y 
que a su vez tiene que ver con los instrumentos necesarios para un 
ejercicio efectivo del derecho a un medio ambiente equilibrado, el 
CONAM ha venido impulsando desde el ao ... la constitución de 
Comisiones ... para la elaboración de estándares de calidad ambiental 
y límites máximos permisibles. Pese a que ha transcurrido..., se han 
fiado únicamente límites máximos permisibles para algunas sustancias 
contaminantes del aire, faltando que se establezcan límites para 
elementos como el... Los límites máximos para el agua todavia están 
siendo elaborados, ...La lentitud del proceso, se debe a que la 
composición de las Comisiones requieren de un proceso de 
negociación. 


El CONAM asimismo, ha venido impulsando, el establecimiento de 
Comisiones Ambientales Regionales — CARS. Estas comisiones son 
multisectoriales y están integradas por entes públicos, privados y de la 
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sociedad civil. Su propósito es tener una visión descentralizada y 
compartida del desarrollo sostenible regional, con el fin de abordar de 
esa manera los principales problemas ambientales. Junto a ello, el 
CONAM también viene impulsando, en coordinación con los Gobiernos 
Regionales, los Planes de Acción Regional Ambiental. Los resultados 
de estos esfuerzos no se perciben aún. 


En cuanto a una política del ordenamiento territorial que permita 
proteger áreas sensibles y dar un aprovechamiento sostenible a los 
recursos renovables, se han dado normas cuestionables y poco se ha 
avanzado en el proceso. A fines 2003 se dio un nuevo reglamento para 
la elaboración de los planes de acondicionamiento territorial, este 
reglamento recorta las atribuciones municipales. El 2004 se dio una 
norma para la zonificación económica-ecológica, que mantiene el 
enfoque sectorializado, pues le da la posibilidad a los sectores de 
elaborar planes de zonificación sectoriales. 


Práctica del Estado 
Decisiones No Jurisdiccionales - Administrativas 


En materia ambiental, los problemas que más se han dado a conocer 
son los relacionados a la actividad minera. Por ello, nos referiremos, a 
las prácticas del Estado en este sector. 


En el caso de la planta concentradora Uni-Mallay, ubicada en el distrito y 
en la provincia de Oyón, perteneciente a la empresa minera Mallay S.A., 
pese a advertirse el posible desborde de una cancha de relave desde 
1997 y pese a que el Ministerio de Energia y Minas intervino para hacer 
que la empresa minera adoptara medidas para evitar el desastre, éste 
igualmente se produjo, a inicios del 2001. El desplazamiento de 
toneladas de relave afectó la quebrada de Pacus, y Conoc, llevando 
consigo áreas de cultivo, caminos, bocatomas de acequias y canales de 
regadio. 


Según informe de la Dirección de Fiscalización Minera de octubre del 
2002, un afio y 9 meses después de ocurrido el deslizamiento del 
relave, la empresa minera no había cumplido limpiar los relaves 
esparcidos, no había rehabilitado caminos, ni las bocatomas de agua 
afectadas; tampoco habia adoptado las medidas necesarias para evitar 
nuevos deslizamientos. 


Ante tal situación y ante el incumplimiento de las recomendaciones que 
se le hiciera el Ministerio de Energia y Minas, en marzo del 2003, 
sancionó a la empresa con una multa de 4 UIT. 


En agosto del 2001, la Dirección General de Salud Ambiental (DIGESA), 
organismo público que forma parte del Ministerio de Salud, realizó un 
estudio sobre presencia de contaminantes en el suelo de una de las 
áreas afectadas. Concluyendo que elementos como el cadmio(17 
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veces), arsénico (96 veces), plomo (35 veces), Zzinc (17.5 veces), y 
mercurio(30 veces), se encontraban muy por encima de los límites 
máximos permisibles. Igualmente DIGESA determinó que las aguas 
que servian para el cultivo se encontraban contaminadas. De otro lado, 
recomendó que se implementara un plan de remediación para evitar que 
las aguas de escorentíia contaminaran el río Huara. Sugirió asimismo, 
que se concluyera la evaluación ambiental para luego pasar a una 
evaluación epidemiológica. 


Hasta la fecha, las medidas recomendadas están pendientes de 
aplicación. 


Respecto al derrame de 151 Kg de mercurio ocurrido en Cajamarca el 2 
de junio del afio 2000, entre las localidades de San Juan, Magdalena y 
el CPM de San Sebastián de Choropampa, el Ministerio de Energia y 
Minas sancionó con una multa de 600 UIT a Minera Yanacocha por 
encontraria responsable de infracciones graves que causaron dafio al 
medio ambiente y a la salud de la población de Choropampa. 


Pese a que el derrame de mercurio puso en evidencia la falta de una 
adecuada fiscalización por parte del Estado, no se establecieron 
responsabilidades administrativas en los funcionarios que debieron 
intervenir para evitar lo ocurrido. 


De otro lado, la población que sufrió la contaminación no ha recibido el 
seguimiento médico necesario. 


Otro caso que merece especial atención, es el de La Oroya. Esta ciudad 
tiene un complejo metalúrgico que pertenece a la empresa Doe Run y 
que, por décadas viene produciendo contaminación. Lo más grave de 
ello, es la contaminación del aire, ya que de esta manera se afecta a 


gran parte de la población. En ..., DIGESA realizó estudios de ácido 
sulfúrico en el aire y encontró que .... asimismo, esta entidad estatal en 
- Y ... determinó que los porcentajes de personas con plomo en 


sangre sobre los límites máximos permisibles eran muy altos. El estudio 
de 2004 determinó que, de una muestra .. niÃfos analizados, el (OJO) 
Y% estaba por encima de los límites permisibles. 


Por exigencia de la legislación vigente, la empresa minera el afio ---- 
presentó su Programa de Adecuación Ambiental, con un conjunto de 
medidas que debíia cumplir al 2006 con el fin de adaptarse a los 
estándares de calidad ambiental. Entre ellas estaba la construcción de 
una planta que procesara el ácido sulfúrico. 


En diciembre de 2004 se dio un decreto supremo que permite la 
ampliación de los plazos para el cumplimiento del PAMA, bajo ciertas 
condiciones. Es muy probable que Doe Run solicite acogerse a estas 


Decisiones Jurisdiccionales 
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El Ministerio Publico - MP 


Según su Ley Orgánica, es el organismo autónomo del Estado, que 
tiene como funciones principales, entre otras, la defensa de la legalidad, 
los derechos ciudadanos y los intereses públicos, así como la 
representación de la sociedad en juicio, para defender, entre otros, el 
interés social. Es el MP el titular de la acción penal pública , la que 
ejercita de oficio o a petición de parte o por acción popular. 


En el caso de los delitos ecológicos, establecidos en el artículo 304 y ss. 
del Código Penal vigente y de acuerdo con la Ley Nº 26331, que lo 
complementa, existe actualmente un requisito de procedibilidad, que 
afecta el libre ejercicio de las funciones del Ministerio Público. El mismo 
que consiste en la exigencia de un informe de la autoridad sectorial 
competente para que éste pueda ejercer la acción penal. Es decir, se 
limita las competencias del Ministerio Público e incluso del propio Juez 
Penal, y se las traslada a un ente público administrativo, no 
jurisdiccional. e trata de una flagrante inconstitucionalidad que debe ser 
urgentemente modificada, con la derogación del articulado de la vigente 
Ley Nº 26331). 


El Tribunal Constitucional - TC 


Respecto al derecho al medio ambiente adecuado y equilibrado, el 
Tribunal Constitucional en varias de sus sentencias resalta su condición 
de derecho fundamental y el deber del Estado deber de hacer efectiva 
su plena vigencia?”º. 


El Tribunal sefiala que, el Estado, debe adoptar las medidas necesarias 
para que las personas disfruten de un medio ambiente en el que sus 
elementos se desarrollen e interrelacionen de manera natural y 
armónica'??. 


A lo que afiade que este derecho o no se refiere a cualquier entorno, 
sino "Unicamente al adecuado para el desarrollo de la persona y de su 
dignidad”. Considera que la intervención del hombre, en caso genere 
una alteración importante en la interrelación de los elementos que 
componen el medio ambiente, podríia suponer una frustración en la 
capacidad de goce del derecho. 


El Tribunal sefiala que el derecho al medio ambiente comprende 1) el 
derecho a gozar del medio ambiente y 2) el derecho a que dicho medio 
ambiente se preserve". 





é Sentencia del TC sobre Acción de Amparo interpuesta por Julio César Huayllasco Montalva contra la empresa PRAXAIR PERU 
S.A. - Exp. Nº 3510-2003-AN'TC. 
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Respecto al derecho a la preservación de un medio ambiente sano y 
equilibrado, el Tribunal sefiala, que éste obliga de manera, no solamente 
al Estado, sino también a la población en general y con mayor razón a 
aquellos cuyas actividades económicas inciden, directa o 
indirectamente, en el medio ambiente. 


A continuación nos referiremos algunas sentencias que nos parecen 
importantes: 


1. EXP. N.º 0964-2002-ANTC -— Sentencia contra la empresa 
NEXTEL DEL PERÚ S.A,, por violación de derechos a la paz, a la 
tranquilidad y a gozar de un medio ambiente sano y equilibrado y 
adecuado al desarrollo. 


El Recurso Extraordinario interpuesto por Alida Cortéz Gómez de 
Nano contra la sentencia de la Sala de Derecho Público de la Corte 
Superior de Justicia de Lima que declaró improcedente la acción 
de amparo de fecha 6 de febrero de 2001, presentada contra la 
empresa NEXTEL DEL PERÚ S.A,, buscaba revertir el fallo de la 
Corte Superior de Lima, que se había pronunciado a favor de la 
empresa, que habiía instalado una antena y equipos en el inmueble 
colindante con el de la demandada. 


Al respecto, el Tribunal aclara su papel frente al conflicto 
presentado, sefialando que ellos velan estrictamente por el 
cumplimiento de los derechos constitucionales. En ese sentido les 
corresponde responder una interrogante crucial para definir el 
caso: “; Con la instalación de tales antenas y equipos, para la 
prestación del servicio de telefonia, puede amenazarse o 
vulnerarse un derecho constitucional?” 


La demandante alegaba que con la instalación de dichos equipos y 
antenas se amenazan sus derechos constitucionales a gozar de un 
medio ambiente sano y adecuado, a la paz y la tranquilidad, puesto 
que dichas instalaciones propagaban ondas electromagnéticas. 


Sobre el particular el Tribunal estableció un criterio fundamental 
para la plena vigencia del derecho a la salud y a un medio 
ambiente sano y adecuado, puesto que sefialó que si bien el tema 
de los dafios que puede generar la propagación de ondas 
electromagnéticas, cientificamente no tenía consenso, sin embargo 
si había consenso en sefialar que la legislación correspondiente 
debia establecer las precauciones necesarias para evitar que, ante 
la falta de información sobre los efectos que puede generar una 
actividad en la salud y en el medio ambiente, se termine generando 
problemas irreversibles. 
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Es decir, se trata de la aplicación concreta del denominado 
“principio de precaución”, puesto que no es la instalación de por sí, 
sino el eventual inicio de operaciones, lo que podríia amenazar el 
derecho fundamental de la persona a un medio ambiente sano y 
adecuado. 


EXP. N.º  0964-2002-AA/TC | -—  Sentencia contra la 
MUNICIPALIDAD PROVINCIAL DEL SANTA, por violación de 
derechos a la paz, a la tranquilidad, al disfrute del tiempo libre y al 
descanso y a gozar de un medio ambiente sano y equilibrado y 
adecuado para el desarrollo de sus vidas, entre otros derechos. 


En este caso es el Colegio de Abogados del Santa quien interpone 
Acción de Inconstitucionalidad contra la Ordenanza Municipal N.º 
016-2001-MPS emitida por la Municipalidad Provincial del Santa - 
Chimbote, la misma que reduce el área del Parque Metropolitano 
de Villa María, de 630 a 471.29 hectáreas. 


Se alega que la referida norma ha sido emitida violando, entre 
otros derechos, los derechos de las personas a la paz, a la 
tranquilidad, al disfrute del tiempo libre y al descanso, así como de 
gozar de un ambiente equilibrado y adecuado para el desarrollo de 
sus vidas, garantizados en los artículos 2º, inciso 22), y 3º de la 
Carta Magna, ya que el parque constituía una zona recreacional y, 
ahora, se ha convertido en zona de comercio intensivo. 


El Tribunal, al referirse al medio ambiente, lo entiende como un 
sistema; es decir como un conjunto de elementos que interactúan 
entre sí, armónicamente, y de esa manera hacen posible la 
existencia humana y la de los demás seres vivos. 


Sin embargo, dicha armonía podría verse afectada por el propio 
Estado que con sus decisiones normativas o prácticas 
administrativas, sea por acción u omisión, en vez de fomentar la 
conservación del medio ambiente, puede mas bien contribuir a su 
deterioro o reducción, afectando de esa manera el cabal goce y 
ejercicio de este derecho, en lugar de auspiciar la prevención 
contra el dario ambiental. 


En ese sentido, se afirma el papel del Estado, y de la propia 
población también, por mantener aquellas condiciones naturales 
del ambiente, con el fin de que la vida humana exista en 
condiciones ambientalmente dignas. Por ello el Estado debe 
ejercer su deber de conservar el ambiente equilibrado y prevenir 
los dafios que pudiera sufrir. 


Es en ese sentido que se declara fundada en parte la Acción 
planteada, puesto que en su papel de prevención, quien legisla, en 
este caso el Municipio, está obligado a prevenir que el espacio del 
Parque Metropolitano no sea objeto de reducción de su territorio, y 
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más bien está en la obligación de adoptar todas las medidas 
necesarias para su conservación. 


3. EXP. N.º 2064-2004-AA/TC — Sentencia del Tribunal que favorece a 
SEDAPAL y otros, frente al Recurso Extraordinario que presentara la 
Municipalidad Distrital de San Pedro de Lurín, por la ejecución del 
proyecto de perforación y tendidos de ductos para el vertimiento de 
los efluentes de la planta de tratamiento de San Bartolo al río Lurín. 


Esta sentencia del Tribunal hace ver que lamentablemente no se ha 
aplicado el derecho adecuadamente hasta la fecha. 


En este caso la Municipalidad de San Pedro de Lurín, buscaba que 
con la Acción de Amparo presentada, se ordenara la paralización del 
proyecto de perforación y tendidos de ductos para el vertimiento de 
los efluentes de la planta de tratamiento de San Bartolo al río Lurín, 
obra a cargo de SEDAPAL, puesto que ello constituía una amenaza 
para el ecosistema y la salud de los habitantes de la zona, ya que los 
estudios técnicos realizados no garantizaban la ausencia de un 
impacto negativo en el ecosistema y la población que lo habita. 


En primera instancia el Sexagésimo Quinto Juzgado Civil de Lima, 
con fecha 7 de mayo de 2003, declaró fundada, en parte, la 
demanda por considerar que el proyecto no contaba con la 
certificación ambiental, de acuerdo con lo establecido en el artículo 
4º de la Ley del Sistema Nacional de Evaluación del Impacto 
Ambiental, requisito que era indispensable para emitir el Decreto 
Supremo que aprueba el estudio. 


En segunda instancia, se revocó la apelada, declarando infundada la 
demanda, puesto que no se podía requerir la citada certificación 
ambiental “mientras se encuentre pendiente la emisión del 
Reglamento de dicha norma”, y, además porque “dicha exigencia 
rige para los proyectos iniciados a partir de la vigencia de la norma, 
es decir desde abril de 2001, mientras que el proyecto en cuestión 
fue iniciado en 1999”. 


Asimismo, el demandante cuestionaba la no intervención del Instituto 
Nacional de Recursos Naturales — INRENA en el proceso de 
otorgamiento de las autorizaciones correspondientes, sea a través 
de un estudio de pre-inversión o con su opinión técnica, por tratarse 
de la posible afectación de un recurso natural. 


Como ya hemos mencionado, la doctrina del Tribunal destaca que el 
derecho al medio ambiente está determinado por un lado por el 
derecho de goce del mismo, y por el otro por el de su preservación. 
En este caso, al haber un vacío legal, por la falta de un reglamento 
que permita la aplicación de la norma con el fin de contar con la 
certificación ambiental de la autoridad correspondiente, no se puede 
poner en riego los bienes ambientales y afectar las condiciones 
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adecuadas con que debe contar para hacer viable su disfrute, 
faltando de esa manera a la obligación del estado de preservar el 
bien. En esa misma línea, nos parece incoherente que se haya 
declarado no indispensable la intervención del INRENA, pese a que 
el propio organismo lo declaró, cuando ya la obra estaba culminada. 
En ese sentido, nos parece que hay una aplicación contradictoria de 
la propia doctrina del Tribunal. 


EXP. N.º 2064-2004-AA/TC — Sentencia del Tribunal que 
favorece a la empresa Depósitos Químicos Mineros S.A, el 
Ministerio de Transportes, (Comunicaciones, Vivienda y 
Construcción, la Municipalidad Provincial del Callao, el Ministerio 
de Industrias, Turismo, Integración y Negociaciones Comerciales 
Internacionales y el Ministerio de Energia y Minas frente al 
Recurso Extraordinario que presentara Valentin Chalco Huamán, 
por la autorización otorgada por dichas entidades públicas a la 
citada empresa para la construcción de un almacén y de un 
sistema de carga y descarga. 


Esta sentencia es un nuevo ejemplo de la incoherente aplicación 
de la doctrina que el propio Tribunal ha implementado en materia 
de derechos fundamentales y concretamente sobre el derecho a 
un medio ambiente sano y equilibrado. 


La demanda presentada tiene por objeto lograr el cese de la 
amenaza sobre los derechos constitucionales a la salud, a la vida 
y a un ambiente adecuado de quienes habitan la urbanización 
Chacaritas de la Provincia del Callao, generada por la 
construcción de un sistema de carga y descarga en favor de la 
demandada Depósitos Químicos Mineros S.A. 


El Sexagésimo Sexto Juzgado Especializado en lo Civil de Lima 
declaró improcedente la demanda en primera instancia, por 
considerar que los hechos materia de controversia requieren un 
mayor debate, no siendo la vía del amparo la idónea para ello. 


Es bueno rescatar de la presente sentencia, que las entidades 
públicas  presentaron diversas excepciones que fueron 
declaradas infundadas en su momento. Una de ellas, la 
excepción de falta de legitimidad para obrar, fue presentada por 
el Ministerio de Energia y Mina y por el Ministerio de Industria, 
Turismo, Integración y Negociaciones Comerciales 
Internacionales. En ese sentido el Tribunal dejó claramente 
establecido que no se puede cuestionar la legitimidad procesal, 
pues un derecho fundamental, como es el derecho a un medio 
sano y equilibrado, pueden ser objeto de reclamo a través del 
interés difuso, pues vinculan a cualquier persona, grupo humano 
o sector de la sociedad. 
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De otro lado, también se rechaza la excepción de agotamiento de 
la vía previa, puesto que los actos que se denuncian, ya están 
configurando una amenaza real, ya que incluso el proyecto ha 
sido puesto en ejecución, y no podemos esperar que mientras 
corren los plazos, el dario ocasionado se pueda volver irreparable 
(incisos 1 y 2 del artículo 28º de la Ley N.º 23506). 


Sobre el tema concreto de la existencia o no de peligro o 
amenaza sobre los derechos invocados, el Tribunal no encontró 
ningún peligro real sobre los demandantes o sobre quienes 
habitan en las inmediaciones del local de la empresa, pues, 
aluden, el local todavia no está funcionando. 


Se trata de una nueva incoherencia en la aplicación de la doctrina 
del Tribunal. Y es que el Tribunal dice por un lado que no se 
encuentra amenaza o peligro en las actividades de la empresa 
pues esta no está funcionando, pero luego, deja abierta la 
posibilidad de que esta amenaza pueda generarse, por ello para 
que comience a funcionar es necesario que culmine con la 
tramitación de los certificados o autorizaciones pendientes, como 
los de evaluación ambiental o la propia licencia de 
funcionamiento a cargo de las autoridades locales. 


Se trata de una incoherencia, pues no tiene sentido que se 
continúe las obras dedicadas a almacén, carga y descarga, si es 
que existe la posibilidad de que no se permita la prosecución del 
proyecto industrial finalmente, lo que puede ocurrir si se 
comprueba que dicha actividad afecta los derechos a la vida, la 
salud o el medio ambiente, que tienen primacía sobre cualquier 
otro derecho o interés de tipo económico. 


En ese mismo sentido, el Tribunal reconoce que no se ha tomado 
en cuenta la opinión de la comunidad vecinal, la que, por lógica, 
está llamada a preocuparse por eventuales contingencias o 
situaciones riesgosas, más aún, cuando no han quedado 
expresas las medidas de seguridad necesarias que permitan la 
protección de dicha comunidad. Pese a ello, se mantiene la 
decisión de declarar infundada la demanda. 


Nuevamente se falta contra el papel de prevención del Estado, y 


se cierne la posibilidad de afectar la vigencia del derecho, ya que 
existe la posibilidad que su goce se vea impedido. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


383. Diagnosticar 
e monitorar o 
processo de 
implementação 
das cooperativas 
de trabalho, com 
ênfase na 
observância dos 
direitos 
trabalhistas. 


384. Estimular 
programas de 
voluntariado em 
instituições 
públicas e 
privadas como 
forma de 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


incorporar o redirecionamento dado à atuação da ação; 


- Analisar, quando se der a elaboração do PPA 2008-2011, eventual proposta do gerente quanto à necessidade de ações 
específicas, além de novos indicadores; 


- Rever o custo médio das ações do Programa, de forma a compatibilizar o previsto na LOA e o efetivamente realizado, 
especialmente para a Ação Fomento a Redes de Produção e Comercialização de Bens e Serviços Produzidos pela Economia 
Solidária. 

(Fontes: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22 - Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007. http://www.mte.gov.br/ecosolidaria/prog default.asp) 


SITUAÇÃO ATUAL: O projeto de lei n. 7009/2006 tramita no Congresso Nacional. O PL dispõe sobre a organização e o 
funcionamento das cooperativas de trabalho, institui o Programa Nacional de Fomento às Cooperativas de Trabalho - 
PRONACOOP e dá outras providências. 


PERSPECTIVAS: Aprovação do PL. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Consórcio Social da Juventude, no âmbito do Programa Pró-Jovem Trabalhador 
(ver meta 381), constitui instrumento para a consolidação da parceria governo-sociedade e como porta de entrada 
complementar do Programa, a fim de atingir parte do público jovem e garantir a integração das Políticas Públicas de 
Emprego. 

Os consórcios são formados por entidades e/ou movimentos da sociedade civil organizada, com afinidades e interesses 
comuns. Cada consórcio deve ter a sua rede composta por, no mínimo dez entidades e/ou movimentos sociais e/ou 
organizações da juventude legalmente constituídos, há no mínimo um ano, e, quando possível, por instituições do poder 
público, do setor empresarial, e/ou organismos de financiamento e cooperação. 


O Ministério do Trabalho e Emprego firma convênio com uma entidade do Consórcio Social da Juventude, identificada como 
entidade "âncora", podendo a entidade âncora subcontratar outras entidades para a execução das ações previstas no Plano 
de Trabalho. Os jovens têm aulas de ética, cidadania e meio ambiente, inclusão digital, noções de empreendedorismo e 
apoio à elevação da escolaridade, além de frequentarem uma oficina de capacitação profissional. Têm direito ao 
recebimento de uma bolsa de R$ 150 por mês e, em contrapartida, prestam serviços comunitários. São fixadas, pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, metas de inserção dos jovens no mercado de trabalho, ao fim do curso. Os Consórcios 
Sociais da Juventude alcançam jovens que, em virtude de suas condições sócio-econômicas, têm maior dificuldade de 
acesso a oportunidades de trabalho, com destaque para quilombolas e afros-descendentes, indígenas, egressos de unidades 
sócio-educativas, em conflito com a lei, portadores de necessidades especiais, trabalhadores rurais e jovens mães. 


Os objetivos do Programa são: 


Promover a criação de mais e melhores oportunidades de trabalho, emprego e renda para jovens em situação de 
vulnerabilidade pessoal e risco social, por meio da mobilização e da articulação dos esforços da sociedade civil organizada e 
ainda: 
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5. EXP. N.º 3510-2003-AA/TC — Sentencia del Tribunal que favorece a 
la empresa PRAXAIR PERU S.A, frente al Recurso Extraordinario 
interpuesto por don Julio César Huayllasco Montalva, manifestando 
que sus derechos a la integridad psíquica y física, de protección a la 
salud y goce de un medio ambiente equilibrado se han visto 
afectados por la contaminación producida por las actividades 
industriales de la empresa. 


La Acción de Amparo presentada contra la empresa PRAXAIR 
PERU S.A., solicitaba que se abstenga de proseguir sus actividades 
hasta que no se tomen las medidas pertinentes para evitar que se 
sigan vulnerando los derechos invocados por los afectados. 


El demandante, presenta, como medio probatorio, una “relación de 
cincuenta y cinco (55) personas afectadas en su salud, con 
enfermedades bronquiales, asma, rinitis, alergias y otras atribuidas a 
las emanaciones producto de las actividades industriales 
contaminantes de la empresa PRAXAIR PERU S.A.” 


También se presentan estudios de los afios 2000, 2002 y 2004 
realizados por la Dirección General de Salud Ambiental — DIGESA 
del Ministerio de Salud a solicitud de la Fiscalia Especial de 
Prevención del Delito del Callao y de la Sexta. Fiscalía Provincial 
Penal del Callao, por el Colegio de Biólogos del Perú y por el Colegio 
Químico del Perú, que coinciden en sefialar que la citada empresa 
produce emisiones contaminantes, tanto de humos como de 
“precipitados sólidos finos y gruesos”*º? que generan molestias que 
son percibidas y sufridas, especialmente por las personas que 
habitan en la zona (escozor en la nariz y la garganta). Incluso, 
sefiala, respecto a la emisión de dióxido de nitrógeno que realiza la 
empresa que, “se han detectado concentraciones que superan los 
Lineamientos de la Organización Mundial de la Salud”? 


Frente a estos informes, también se presentan otros de DIGESA 
(1999), Ministerio de la Producción, Universidad de Ingeniería y la 
empresa CINYDE, que indican que las emisiones de PRAXAIR esta 
dentro de los límites permisibles, que nuestro país no tiene en la 
gran mayoría de los metales y sustancias químicas, por lo que se 
utiliza referencialmente los establecidos por la Organización Mundial 
de la Salud. 


Con todos los argumentos presentados, el Tribunal, al no tener claro 
el nexo causal generador de la contaminación, y pese que en su 
doctrina tiene establecido el papel preventivo en la defensa del 
derecho a un medio ambiente sano y equilibrado, declara infundado 
el recurso presentado. 





*02 Informe Técnico del Colegio de Biólogos del Perú emitido a solicitud del Tribunal Constitucional 
*03 Sentencia del TC sobre Acción de Amparo interpuesta por Julio César Huayllasco Montalva contra la 
empresa PRAXAIR PERU S.A. - N.º 3510-2003-AA/TC 
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Se trata de un serio problema de apreciación de los magistrados, 
quienes deben entender las implicancias que tiene la defensa del 
derecho a un medio ambiente sano y equilibrado., que no debe 
esperar su afectación para poder plantear su vigencia, sino que es 
necesario prevenir el dafio, en atención a los principios de 
prevención y precaución como dice la sentencia, 


“Es el Estado quien debe adoptar acciones 
positivas para asegurar la salud e integridad de 
la población asentada alrededor de la planta 
industrial de la demandada, y que esta dé 
estricto cumplimiento a la normativa ambiental 
que rige sus actividades”, dice la sentencia, pero 
con sus decisiones incoherentes, es el mismo 
Tribunal que restringe su accionar preventivo y 
precautorio. 


El Magistrado Gonzáles Ojeda, quien emitió un voto singular, 
opina que ante la contaminación generada por la empresa, para 
el debidamente comprobada, la planta industrial tiene dos 
alternativas: o bien mejora las condiciones técnicas en las que 
viene operando hasta que cese la afectación de los derechos 
reclamados, debiendo ello quedar acreditado mediante informes 
de las entidades competentes, o bien se traslada a una zona 
industrial en la que pueda desarrollar sus actividades sin 
ocasionar perjuicios. 


3.4 —OBLIGACIONES INTERNACIONALES CON RELACIÓN AL 
DERECHO A LA IGUALDAD Y AL DERECHO DE NO 
DISCRIMINACIÓN 


El fundamento de los derechos humanos radica en el principio de 
dignidad humana. Como resultado de la adopción de este principio, 
surge la ilegitimidad de instituciones o medidas que discriminen entre las 
personas, a partir de factores que se alejan de la voluntad de los 
individuos". Es precisamente aquí donde radica su importancia para la 
comprensión del principio de igualdad. 


En este sentido, ha sido necesario pasar por un proceso evolutivo del 
concepto de igualdad, que comienza siendo una igualdad formal, para 
después verse ampliada a una igualdad de oportunidades que impone la 
obligación de que la ley promueva la creación de igualdad de 
condiciones y oportunidades para las personas a través de la adopción 
de medidas afirmativas, las cuales tienen como característica 
fundamental su temporalidad. 


La manifestación más intensa del principio de igualdad es el principio de 
no discriminación, entendido como toda conducta basada en una 





** NINO, Carlos Santiago. Ética y derechos humanos. Un ensayo de fundamentación. Editorial Astrea. 
Buenos Aires; 1989. p 287. 
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distinción hecha sobre la base de categorias naturales o sociales que no 
tienen relación ni con los méritos ni tampoco con las capacidades del 
individuo o con la conducta concreta de la persona individual. 


De este modo, la discriminación se clasifica en un doble sentido: 
considera al individuo como perteneciente a un grupo en particular, en 
razón del cual se le discrimina; y en segundo lugar, que tal distinción 
coloque al individuo o grupo en una situación peyorativa. lo que lleva a 
negar el principio de igualdad configurando una afrenta a la propia 
dignidad humana. 


Así, el derecho a la igualdad y la prohibición de la discriminación 
constituyen principios que sustentan todos los derechos humanos. Este 
ha sido el criterio jurisprudencial de los órganos internacionales de 
protección de los derechos humanos, tales como la Corte Europea de 
Derechos Humanos y el Comité para la Eliminación de todas las formas 
de Discriminación Racialº en el sentido de que estos principios 
integran todos los derechos y libertades consagrados en su texto. Tal 
criterio sin duda resulta aplicable al derecho internacional de los 
derechos humanos y por ende a la legislación nacional de aquellos 
países que han ratificado estos instrumentos. 


SITUACIÓN GENERAL DEL DERECHO A LA IGUALDAD Y NO 
DISCRIMINACIÓN 


Tanto el artículo 2 inciso 2 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos como el artículo 1 inciso 1 de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos, establecen la obligación de los Estados a respetar 
y garantizar, a todos los individuos que se encuentren bajo su territorio y 
sujetos a su jurisdicción, los derechos reconocidos en tales instrumentos 
internacionales, sin discriminación alguna. 


De acuerdo con el Comité de Derechos Humanos, la no discriminación 
es un principio básico y general relativo a todos los derechos 
humanos?””. Se trata en consecuencia de un principio que subyace a 
ellos e informa su goce y ejercicio!. Así por ejemplo, respecto al 
debido proceso, el artículo 14 inciso 1 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos dispone que todas las personas son iguales 
ante los tribunales jurisdiccionales. Por otro lado, en el caso del derecho 
a la participación política, el artículo 23 inciso c) de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos obliga al respeto de la igualdad de 


*05 MC KEAN, Equality and Discrimination, p 85; citado por RODRIGUEZ PINERO y FERNANDEZ 
LOPEZ, Tecnos, Madrid, 1986, p 91. 

406 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DiISCRIMINACIÓN RACIAL Obsetvación 
general 14. Definición de discriminación, Recomendación general XIV” relativa al párrafo 1 del artículo 1 de la Convención - 
(42º período de sesiones) párr. 1. 

*7 Observación General Nº 18: No discriminación, párrafo 1. 

“8% MEDINA, Cecilia. «El derecho internacional de los derechos humanos». En: AA.VV. «Sistema 
Jurídico y Derechos Humanos». Cecilia Medina y Jorge Mera editores. Serie: Publicaciones Especiales 
Nº 6. Santiago: Universidad Diego Portales, 1996, página 30. 
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condiciones de todas las personas para acceder a la función pública de 
su país. 


Si bien la Declaración Universal de Derechos Humanos, la Declaración 
Americana de Derechos y Deberes del Hombre, el Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos o la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos no definen el término discriminación, el Comité de 
Derechos Humanos, tomando en cuenta el artículo 1 de la Convención 
Internacional sobre la Eliminación de Todas las formas de 
Discriminación Racial y el artículo 1 inciso 1 de la Convención sobre la 
Eliminación de Todas las formas de Discriminación contra la Mujer, ha 
serfialado que por ella debe entenderse: 


“«...) toda distinción, exclusión, restricción o preferencia 
que se basen en determinados motivos, como la raza, 
el color, el sexo, el idioma, la religión, la opinión 
política o de otra índole, el origen nacional o social, la 
posición económica, el nacimiento o cualquier otra 
condición social, y que tengan por objeto o por 
resultado anular o menoscabar el reconocimiento, 
goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de los 
derechos humanos o libertades fundamentales de 


todas las personas”*º”. 


Pero el goce en condiciones de igualdad de los derechos y libertades no 
significa identidad de trato en toda circunstancia. Así por ejemplo, tanto 
el artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
como el artículo 23 de la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, establecen que el ejercicio de los derechos políticos puede 
estar condicionado por diferencias en cuanto a la edad o la ciudadania. 


Asimismo, en un país donde la situación general de un cierto sector de 
la población impide a éste el disfrute de los derechos humanos, el 
Estado puede adoptar las disposiciones especiales para poner remedio 
a esa situación, a través de las cuales se puede llegar a otorgar a ese 
sector, durante un tiempo, un cierto trato preferencial sobre cuestiones 
concretas en comparación con el resto de la población. En tanto se trata 
de medidas necesarias para corregir una discriminación de hecho, estas 
medidas constituyen una diferenciación, que no entran en colisión con el 
respeto del principio de no discriminación. 


Medidas de esta naturaleza se justifican en tanto se reconocen las 
desigualdades de diversa índole que existen en la sociedad 
(económicas, sociales, entre otras). En este orden de ideas, el Comité 
de Derechos Humanos ha sefialado que una diferenciación de trato 
basada en criterios razonables y objetivos no  constituye 
discriminación?"º. Similar criterio ha sido establecido por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, para la cual no todo tratamiento 





“0? Observación General Nº 18, párrafo 7. 
“0 Tbid, párrafo 13. 
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jurídico diferente es propiamente discriminatorio, pues no toda distinción 
de trato puede considerarse ofensiva, por sí misma, a la dignidad 
humana, siempre y cuando: 


- los objetivos de la norma y la medida que establece el 
tratamiento diferenciado sean lícitos; 

- la distinción se base en desigualdades reales y objetivas 
entre las personas; y, 

- se observe el principio de proporcionalidad (entre medios 
empleados y finalidad perseguida) *"'. 


Varios instrumentos internacionales han recogido esta línea de 
interpretación. Así por ejemplo, el artículo 1 inciso 4 de la Convención 
Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial, establece que no serán consideradas 
discriminatorias las medidas especiales que se adopten (en los ámbitos 
social, económico, cultural u otros) para asegurar el progreso de 
determinados grupos raciales que requieran protección para 
garantizarles, en condiciones de igualdad, el disfrute o ejercicio de 
derechos humanos y libertades fundamentales, siempre que no 
signifique el mantenimiento de derechos distintos para diferentes grupos 
raciales después de alcanzados los objetivos de las medidas especiales. 


Para establecer cuándo se está frente a una medida que implica una 
discriminación y cuándo frente a una medida que solamente establece 
una diferenciación, se debe evaluar su razonabilidad, lo cual implica 
examinar: 


- Sieltrato que se cuestiona genera o no consecuencias 
diferentes entre dos o más personas. 


- Si existe una razón importante por la cual es necesario 
mantener y respetar la igualdad entre los desigualmente 
tratados. En este sentido, quien alega la discriminación 
debe sefialar por qué las situaciones de hecho y, por 
tanto, las consecuencias jurídicas deben ser iguales. 


- Si los motivos que se alegan para justificar la 
desigualdad son razonables. 


De otro lado, tanto el artículo 26 del Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos como el artículo 24 de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos reconocen el derecho de toda persona a la 
igualdad ante la ley. De acuerdo con el Comité de Derechos Humanos, 
se trata de un derecho autónomo, a través del cual se prohíbe que la 





*1 Corte Interamericana de Derechos Humanos. «Propuesta de modificación a la Constitución Política de 
Costa Rica relacionada con la Naturalización». Opinión Consultiva OC-4/84 del 19 de enero de 1984. 
párrafos. 56 y 7. 
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discriminación se produzca en cualquier esfera sujeta a la normativa y a 
la protección de las autoridades públicas”'2. 


Con el fin de garantizarlo, los Estados tienen la obligación de no 
incorporar preceptos discriminatorios en las leyes que emitan, la cual no 
sólo se aplica para el caso de normas que desarrollen aspectos 
vinculados con los derechos reconocidos por el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos o la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, sino que se aplica respecto a todo ámbito sobre el cual el 
Estado ejerce su función normativa. 


En el ámbito nacional, el principio de igualdad y no discriminación tiene 
una protección constitucional la misma que está expresada en el artículo 
2 inciso 2, y sefala que: 


“ Artículo 2.- Toda persona tiene derecho: (...) 


2. A la igualdad ante la ley. Nadie debe ser 
discriminado por motivo de origen, raza, sexo, idioma, 
religión, opinión, condición económica o de cualquiera 
otra índole”. 


Esta disposición, fue posteriormente desarrollada a través de dos leyes: 


l. Ley Nº 26772 con la cual se dispone que las 
ofertas de empleo y acceso a medios de 
formación educativa no podrán contener 
requisitos que  constituyan | discriminación, 
anulación o alteración de igualdad de 
oportunidades o de trato. Publicada el 17 de 
abril de 1997. 

II. Ley Nº 27270 Ley contra actos de 
discriminación. Publicada el 29 de mayo del 
2000. 

l. 
La Ley Nº 27040 Ley que precisa el derecho de los ciudadanos a no ser 
discriminados en el consumo. 


La Resolución Legislativa 27484 que aprueba la convención 
Interamericana para la eliminación de todas las formas de discriminación 
contra las Personas con Discapacidad suscrita en la ciudad de 
Guatemala el 7 de Junio de 1999 en el Vigésimo Noveno periodo 
ordinario de sesiones de la Asamblea General de la Organización de 
Estados Americanos- OEA 
II. 

En esta última norma se introduce la tipificación del delito de 
discriminación en el Código Penal, además de modificar los artículos 1, 
2y3 dela Ley Nº 26772, con lo cual se tiende a establecer un margen 





*12 Observación General Nº 18, párrafo 12. 
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de protección más amplio frente a casos de discriminación que se 
produzcan en las ofertas de empleo y en el acceso a centros de 
formación educativa. 


Si bien, no existe una política general de lucha contra toda forma de 
discriminación, el Estado si ha implementado programas específicos con 
el fin de tutelar los derechos de las personas que se encuentran en una 
situación de mayor vulneración frente a la discriminación, como se verá 
más adelante. 


De otro lado, en lo que se refiere a las prácticas que viene desarrollando 
el Estado, respecto al principio de igualdad y no discriminación es 
importante sefialar las dos sentencias que sobre este tema ha dado el 
Tribunal Constitucional. La primera de ellas alude a los alcances de la 
posibilidad de expedir leyes especiales en atención a la naturaleza de 
las cosas, mientras que la segunda se refiere a las tasas judiciales y 
gratuidad en la administración de justicia. 


Así, el artículo 103 de la Constitución Política, serala que pueden 
expedirse leyes especiales en atención a la naturaleza de las cosas, 
pero no por razón de la diferencia de las personas. Al precisar los 
alcances de esta norma, el Tribunal Constitucional, a través de la 
sentencia del expediente Nº 0001/003-2003-AI/TC publicada el 31 de 
agosto del 2003, ha sefialado que dicha prohibición debe ser 
interpretada en forma concordante con el artículo 2 inciso 2 de la 
Constitución que reconoce la igualdad ante la ley y prohíbe todo tipo de 
discriminación. En este sentido, el artículo 103 “abunda en la necesaria 
igualdad formal prevista (en el artículo 2 inciso 2), según la cual el 
legislador no puede ser generador de diferencias sociales”. Sin 
embargo, el Tribunal ha dejado bien en claro que esto no puede 
entenderse como una limitación para que el Estado cumpla con sus 
obligaciones a favor del derecho a la igualdad a través de la adopción 
de medidas o acciones afirmativas"? 


Al respecto, el Tribunal, por medio de la sentencia del expediente Nº 
0001/003-2003-AI/TC publicada el 31 de agosto del 2003, tuvo 
oportunidad de pronunciarse sobre el tema de las medidas a favor de 
las personas que se encuentren en una situación de desigualdad 
material a propósito de una norma que estableció un trato diferenciado 
para la inscripción de inmuebles en los registros públicos. La norma en 
cuestión fue la Ley 27755, según la cual la inscripción registral para los 
inmuebles cuyo valor sea menor a 20 Unidades Impositivas Tributarias 
(UIT), puede efectuarse mediante un formulario registral legalizado por 
notario público y no necesariamente mediante escritura pública. Según 
los demandantes (los colegios de notarios de los distritos notariales de 





*3 De acuerdo a Francisco Eguiguren, las acciones afirmativas son medidas que establecen un trato 
diferenciado a favor de grupos o sectores que se encuentran en una evidente situación social de 
marginación, a fin de darles mayores posibilidades y oportunidades de acceso a derechos formalmente 
consagrados a nivel constitucional o legal ( Principio de igualdad y derecho de discriminación, en 
Estudios Constitucionales, Lima, ARA editores, 2002, página 110). 
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Lima, Callao y Arequipa) con esta disposición se establecia una 
legislación especial en razón de las personas (diferentes tipos de 
propietarios) y no por la naturaleza de las cosas. En este sentido, el 
Tribunal sefialó lo siguiente: 


Ô. La finalidad de la norma impugnada “es dotar de 
seguridad jurídica a los titulares del derecho de 
propiedad, de forma tal que puedan oponerlo erga 
omnes y generar así el desarrollo económico tanto a 
nivel individual como social”. Así, se orienta a que la 
inscripción registral recupere su  funcionalidad 
reduciendo los costos de transacción en el acceso al 
registro a favor de los menos favorecidos (fundamento 
9) 


ii. La norma impugnada no es contraria a la prohibición 
constitucional de expedir leyes especiales en razón de 
la diferencia de las personas, ya que “lejos de crear o 
fomentar tales diferencias, busca revertirlas” 
(fundamento 13) 


Esta sentencia es de especial importancia dado que el Tribunal se 
pronunció sobre una norma orientada a garantizar la explotación 
económica de la propiedad sobre determinados bienes inmuebles, y 
destinada a beneficiar a un sector de la sociedad que carece de 
recursos económicos para llevar a cabo determinadas gestiones con el 
fin de inscribir sus propiedades en los registros públicos. Al respecto, se 
puede decir que se trata de una medida orientada a revertir una 
situación de desigualdad material existente en el Perú respecto a la 
propiedad sobre bienes inmuebles, aspecto esencial que es tomado en 
cuenta por el Tribunal para pronunciarse a favor de la compatibilidad 
entre la norma impugnada y el artículo 103 de la Constitución. 


De otro lado, durante el 2004, el Tribunal Constitucional tuvo 
oportunidad de conocer diferentes casos relacionados con el derecho a 
la igualdad, cabe precisar que los expedientes que guardan relación con 
la afectación de derechos por motivos de género, discapacidad y 
orientación sexual serán analizados con detalle más adelante. 


Por el momento, se verá un caso sobre tasas judiciales y gratuidad en la 
administración de justicia, el mismo que fue analizado por el Tribunal a 
través de la sentencia del expediente 1607-2002-AA/TC (caso Juan 
Murioz Espinoza) publicada el 30 de marzo del 2004. En este caso una 
persona presentó una demanda de amparo con el objetivo que se le 
inapliquen las resoluciones administrativas del Poder Judicial mediante 
las cuales se le exigió el pago de tasa judiciales; consideraba que de 
esta forma se afectaba su derecho a la igualdad y el principio de 
gratuidad de la administración de justicia. 
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El Tribunal, al pronunciarse sobre este caso, precisó los alcances del 
artículo 139 inciso 16 de la Constitución, y sefialó que el mismo contiene 
dos disposiciones diferentes. Por un lado, garantiza el principio de 
gratuidad de la administración de justicia para las “personas de escasos 
recursos” y también garantiza la gratuidad “para todos, en los casos que 
la ley sefiala”. 


El Tribunal se centra en lo primero y sefiala que dicho precepto 
constitucional no implica que se garantice a todos los justiciables la 
gratuidad en la administración de justicia, sino sólo a aquellos que 
tengan escasos recursos económicos. En este sentido, reitera su 
jurisprudencia según la cual el principio de igualdad “no obliga a tratar 
igual a todos siempre y en todos los casos, sino a tratar igual a los 
iguales y desigual a los desiguales” , por lo que en el ámbito judicial 
pueden adoptarse medidas que garanticen a las personas de escasos 
recursos “el acceso, el planteamiento y la obtención de un fallo judicial 
que resuelva sus diferencias dentro de un proceso judicial gratuito”. 


En el caso concreto, el Tribunal declaró infundada la demanda, ya que 
consideró que si el demandante no contaba con los recursos 
económicos para pagar las tasa judiciales, pudo acogerse al auxilio 
judicial para exonerarse de los gastos del proceso, según lo establecido 
en el Código Procesal Civil (artículos 179 — 187). Lamentablemente, no 
se ofrecen mayores argumentos, pero de lo poco que se dice en la 
sentencia se puede concluir como regla general que no cabe exonerarse 
del pago de tasa judiciales ni menos acudir a los procesos 
constitucionales con este objetivo, en tanto existe la posibilidad de 
acudir al denominado auxilio judicial. 


3.5 CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LA MUJER 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 

La eficacia del derecho a la igualdad y la prohibición de la 
discriminación tiene como presupuestos la independencia económica, 
social y jurídica de la mujer. Esto conlleva el reconocimiento de que la 
condición económica de la mujer es otro factor muy importante en 
relación con la eficacia del derecho a la igualdad, porque la capacidad 
de tener ingresos propios le permite tener independencia económica, el 
respeto de la familia y la coloca en mejores condiciones para abandonar 
una relación violenta debido a que cuenta con los medios para su 
subsistencia. 


En este sentido, se ha pronunciado el Experto independiente de las 


Naciones Unidas sobre los efectos de las políticas de ajuste estructural 
en el goce efectivo de los derechos humanos considera que uno de los 
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principios básicos de un "ajuste con transformación" es la igualdad entre 
los sexos*!* . 


Por su parte, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas 
ha reemplazado su observación general Nº 4 “igualdad entre sexos” por 
la observación general Nº 28 sobre “igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres” con el fin de considerar los efectos trascendentes 
que tiene este artículo para que la mujer goce de los derechos humanos 
amparados en el Pacto. El Comité afirma que 


“Los Estados Partes son responsables de asegurar el 
disfrute de los derechos en condiciones de igualdad y 
sin discriminación alguna. Según los artículos 2 y 3, los 
Estados deben adoptar todas las medidas que sean 
necesarias, incluida la prohibición de la discriminación 
por razones de sexo, para poner término a los actos 
discriminatorios, que obsten al pleno disfrute de los 
derechos, tanto en el sector público como en el 
privado”**, 


Para responder a la interrogante ;cómo se define el principio de no 
discriminación contra la mujer? es necesario referimos al texto del 
artículo 1 de la "Convención para la Eliminación de todas las formas de 
Discriminación contra la Mujer" (CEDAW) que establece: 


“a los efectos de la presente Convención, la expresión 
"discriminación contra la mujer" denotará toda 
distinción, exclusión o restricción basada en el sexo 
que tenga por objeto o resultado menoscabar o anular 
el reconocimiento, goce o ejercicio por la mujer, 
independientemente de su estado civil, sobre la base 
de la igualdad del hombre y la mujer, de los derechos 
humanos y las libertades fundamentales en las esferas 
política, económica, social, cultural y civil o en 
cualquier otra esfera”. 


Este tratado establece una definición amplia del principio de no 
discriminación que constituye un presupuesto ineludible para la 
aplicación de todos los dispositivos de la Convención. En este sentido, 
dicho instrumento internacional establece que la discriminación contra la 
mujer comprende toda distinción de trato por razón de sexo que: 


- Con intención o sin ella sea desfavorable para la mujer 

- Sea un obstáculo para que la sociedad en su conjunto reconozca 
los derechos humanos de la mujer en la esfera pública y en la 
esfera privada 





“4 E/CN.44/1999/50 Informe del Experto Independiente Sefior Fantu Cheru. Efectos de las políticas de 
ajuste estructural en el goce efectivo de los derechos humano. 24 /2 /1999, párrafo 114. 

*5 CCPR/C/21/Rev.1/Add.10 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS. Observación general Nº28. 
Igualdad de derechos entre hombres y mujeres, (artículo 3), 29/3/2000, párrafo 4. 
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385. Organizar 
banco de dados 
com indicadores 
sociais, que 
traduzam as 
condições de 
emprego, 
subemprego e 
desemprego, sob 
a perspectiva de 
gênero e raça. 


386. Assegurar o 
desenvolvimento 
de programas de 
qualificação e 
requalificação 
profissional 
compatíveis com 
as demandas do 
mercado de 
trabalho. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 





trabalho em elaboração permanente 


Criar oportunidades de ocupação para jovens, incluindo o auto-emprego e o serviço voluntário. 
Melhorar a qualificação da força de trabalho de jovens. 

Melhorar a auto-estima e a participação cidadã da juventude na vida social e econômica do país. 
Dar escala às experiências bem sucedidas da sociedade civil organizada. 


Constituir um espaço físico, denominado de Centro de Juventude, como ponto de encontro das ações desenvolvidas pelas 
entidades da sociedade civil consorciadas em sua base social. 


Para mais informações, acesse: http://www.mte.gov.br/politicas juventude/projovem cons apresentacao.asp 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no objetivo do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio- 
econômicos (DIEESE). O DIEESE realiza estudos e pesquisas sobre perfis de categoria, mercado de trabalho, pesquisa 
sindical, reestruturação produtiva, salário e remuneração, estudos setoriais, mulher, população negra e trabalho infantil. Os 
indicadores das pesquisas são: tarifas públicas, câmbio e juros, índice de custo de vida, cesta básica nacional, cesta básica 
diária, fontes rurais, sociais, econômicos, sindicais e macroeconômicos. 


Para maiores informações, consultar: http://www .dieese.org.br 


PERSPECTIVAS: Integrar esses indicadores sociais aos indicadores de direitos humanos, que estão sendo desenvolvidos 
pela Secretaria Especial de Direitos Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Qualificação 
Profissional, cujo objetivo é de promover a qualificação social, ocupacional e profissional do trabalhador, articulada com as 
demais ações de promoção da integração ao mercado de trabalho e de elevação da escolaridade. O programa é destinado a 
trabalhadores que necessitem de qualificação ou requalificação profissional para sua inserção no mercado de trabalho ou 
para manter seus empregos, e pessoas que desejem abrir negócio próprio. 


O PQSP contribui para promover a integração das políticas e ações vinculadas ao emprego, ao trabalho, à renda e à 
educação por meio da qualificação social e profissional e a certificação do trabalhador, com o objetivo de possibilitar seu 
acesso e permanência no mundo do trabalho. A execução das ações do Programa ocorre de forma descentralizada por meio 
de Planos Territoriais de Qualificação (PlanTeQs), convênios com Estados, Municípios e Consórcios Municipais - que se 
responsabilizam pela articulação das demandas de qualificação e pela contratação de entidades executoras - e mediante 
Planos Setoriais de Qualificação (PlanSeQs) - convênios com entidades de educação e qualificação profissional, com 
reconhecida competência e experiência, e com articulação prévia entre Estados, Municípios, empresas e sindicatos. 


Os indicadores do Programa são: 
1. Carga Horária Média por Pessoa Qualificada 


Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Carga Horária Média por Pessoa Qualificada foi de 192,3 horas. Considerando- 
se a série histórica de 62,4 horas (2002), 108,1 horas (2003), 195,08 horas (2004) e 191,02 horas (2005), verifica-se 
uma tendência de estabilidade da qualidade pedagógica dos cursos, do ponto de vista da sua carga horária média, que 
tende a ser confirmada pelos resultados finais do Programa de Qualificação Social e Profissional PQSP). 


2. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Mulheres 
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- Sea un obstáculo para que las mujeres gocen y ejerzan 
plenamente de todos sus derechos humanos 


Por tanto, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 1 no toda 
diferenciación constituye discriminación, para ello es necesario 
considerar su resultado. Sólo si éste es la anulación o el menoscabo de 
la igualdad de derechos se configura un caso de discriminación 
prohibida por la Convención. 


Atendiendo a estas circunstancias, y en concordancia con el artículo 2 
de la CEDAW, son medidas urgentes a ser adoptadas por los Estados 
respecto a la discriminación contra la mujer: 


- consagrar en sus Constituciones y en cualquier otra legislación 
apropiada el principio de la igualdad del hombre y de la mujer y 
asegurar por ley u otros medios apropiados la realización de este 
principio; 


- adoptar medidas adecuadas, con las sanciones 
correspondientes, que prohiban toda discriminación contra la 
mujer; 


- establecer la protección jurídica de los derechos de la mujer y 
garantizar, por conducto de los tribunales nacionales 
competentes y de otras instituciones públicas, la protección 
efectiva de la mujer contra todo acto de discriminación; 


- abstenerse de incurrir en actos o prácticas de discriminación 
contra la mujer y velar porque las autoridades e instituciones 
públicas actúen de conformidad con esta obligación; 


- tomar las medidas apropiadas para eliminar la discriminación 
contra la mujer practicada por cualesquier persona, organización 
o empresa; 


- adoptar todas las medidas adecuadas, incluso de carácter 
legislativo, para modificar o derogar leyes, reglamentos, usos y 
prácticas que constituyan discriminación contra la mujer; 


- derogar todas las disposiciones penales nacionales que 
constituyan discriminación contra la mujer. 


Asimismo, es necesario sefialar los casos de discriminación encubierta. 
Sobre este tema, el Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial ha reconocido que la discriminación por motivos 
de raza o de origen étnico no afecta con la misma intensidad a varones 
y mujeres. Las formas de discriminación racial que afectan a las mujeres 
debido a su género son: violencia sexual contra mujeres miembros de 
grupos raciales o étnicos durante detenciones o conflictos armados, 
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esterilizaciones forzadas de mujeres indígenas, abuso de trabajadoras 
migrantes empleadas en el sector informal”. 


Es indiscutible que la desigualdad entre los géneros y sus 
consecuencias constituyen una violación de los derechos humanos de la 
mujer”"”. Más aún cuando resulta innegable que la discriminación contra 
la mujer suele estar vinculada con la discriminación por motivos de raza, 
idioma, religión, opinión política, origen nacional, condición social, 
posición económica, nacimiento o de otra índole. En consecuencia, la 
mayoria de las mujeres en el mundo son objeto de una doble o triple 
marginación. 


Cabe recordar que la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
ha afirmado que “los estereotipos acerca de los papeles sociales 
tradicionales del hombre y de la mujer contribuyen al mantenimiento de 
la discriminación por razón de género”*?*. 


En este contexto, la discriminación contra la mujer puede ocurrir en 
diversos ámbitos de la vida en sociedad. Así tenemos que tanto en el 
campo de la salud, la educación, la participación política y el trabajo (por 
mencionar algunas situaciones), se expiden normas y se realizan 
conductas que, de alguna manera u otra, restringen sus derechos. 
Siendo imposible abordar todos los casos, a continuación se brinda una 
aproximación general a las situaciones de hecho en los cuales este tipo 
de discriminación ocurre con más frecuencia. 


Salud 


En el ámbito de la salud, el Comité para la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer considera ciertos factores que 
difieren en hombres y mujeres, estos son: 


- Biológicamente, los factores que comparativamente 
difieren entre hombres y mujeres son: el ciclo menstrual, 
la función reproductiva y la menopausia. Alto riesgo 
frente a las enfermedades de transmisión sexual. 


- - Socioeconómicamente existen varios factores que varían 
con relación a su incidencia en las mujeres en general y 
en algunos grupos de mujeres en particular. Ejemplo de 
ello, las desiguales relaciones de poder entre hombres y 
mujeres en diferentes esferas de la vida social como en 
el trabajo. Además, las mujeres están expuestas a 
múltiples formas de violencia que afectan su salud. Las 





“6 COMITE PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
RACIAL. General Recomendation XXV on gender related of racial discrimination (Fifty session, 2000). 
“7 E/1999/66.4/54/123 INFORME DEL SECRETARIO GENERAL DE LAS NACIONES UNIDAS. 
Mejoramiento de la situación de la mujer en las zonas rurales. 7/6/1999, párrafo 79.d. 

“8 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Tercer Informe sobre la situación 
de los derechos humanos en Colombia. Capítulo XII, párrafo 18. 
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nifias y las adolescentes son particularmente vulnerables 
al abuso sexual por parte de miembros de la familia, lo 
que ocasiona traumas físicos y psicológicos así como el 
riesgo de embarazos precoces. 


- Psicológicamente, los factores que varían entre hombres 
y mujeres incluyen depresión en general, depresión post 
parto, desórdenes alimentícios como anorexia y 
bulimia”*º. 


El Comité para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer sefiala que el deber de los Estados de garantizar sobre 
la base del principio de igualdad entre hombres y mujeres el acceso a 
los servicios de salud, información, educación tiene tres dimensiones: la 
obligación de respetar, proteger y satisfacer el derecho de la mujer a la 
salud**-. 


La obligación de respetar exige a los Estados que se abstengan de 
adoptar acciones que obstruyan el ejercicio y goce pleno de la salud de 
la mujer. Por ejemplo, los Estados no deben limitar el acceso de las 
mujeres a los servicios de salud o a las clínicas que prestan estos 
servicios debido a que no cuentan con la autorización de sus esposos, 
parejas, padres o de las autoridades de salud dado que son madres 
solteras o simplemente porque son mujeres. Otras barreras para el 
acceso a los servicios de salud son las leyes que penalizan ciertos 
procedimientos médicos y a las mujeres que utilizan dichos 
procedimientos. 


La obligación de proteger los derechos de las mujeres relativos a la 
salud exige a los Estados la adopción de acciones para prevenir y 
sancionar las violaciones de estos derechos incluso aquellas cometidas 
por agentes u organizaciones privadas. En este sentido, el Comité 
recomienda la adopción de las siguientes medidas: 


1. Promulgar leyes y formular políticas de salud que establezcan 
tratamientos y servicios apropiados para las mujeres víctimas 
de violencia o de abuso sexual. 

II. 

II. Entrenar a las personas que laboran en el sector salud para que 
sean capaces de brindar un tratamiento adecuado a las 
personas víctimas de violencia. 


IV. 

V. Establecer procedimientos para sancionar a los profesionales que 
abusen de sus pacientes mujeres 

MI. 





49 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 24( 20" session, 1999) párrafo 12. 

20 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 24 ( 20%" session, 1999) párrafo 13, 14, 15, 16, 17. 
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VII. Promulgar leyes que prohiban la mutilación genital femenina y los 
matrimonios precoces. 


La obligación de garantizar el ejercicio de este derecho significa que los 
Estados deben adoptar medidas adecuadas de índole legal, judicial, 
administrativo, presupuestario, económico y de otro tipo para garantizar 
el goce pleno del derecho de la mujer de acceso a los servicios de 
salud. 


El Comité para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer considera que la prohibición de la circuncisión femenina, 
la prevención y el tratamiento del virus de inmunodeficiencia humana y 
el síndrome de inmunodeficiencia adquirida (VIH/SIDA), la atención a las 
mujeres con discapacidad, la erradicación de la violencia contra la mujer 
y la igualdad en las relaciones familiares son condiciones indispensables 
para el cumplimiento de las obligaciones del Estado con el fin de 
garantizar la igualdad en el acceso a la atención sanitaria??!. 


Uno de los avances más importantes en el ámbito de las decisiones 
internacionales relativas al contenido de este derecho se encuentra en 
la observación general Nº 14 del Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales que exhorta a los Estados para que incorporen 


“la perspectiva de género en sus políticas, programas 
e investigaciones en materia de salud con el fin de 
promover mejor la salud de la mujer y el hombre. Un 
enfoque basado en la perspectiva de género 
reconoce que los factores biológicos y socioculturales 
ejercen una influencia importante en la salud del 
hombre y la mujer"*?2. 


En este contexto, es necesario sefialar algunas de las situaciones que 
vulneran los derechos humanos de las mujeres. 


En lo que respecta a las limitaciones para el acceso de las mujeres a los 
servicios de salud, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales en su Observación General Nº 14, el nivel de accesibilidad es 
uno de los elementos del contenido del derecho a la salud. La 
accesibilidad se concreta cuando el Estado garantiza, a las personas 
bajo su jurisdicción y sin discriminación, la accesibilidad física, la 
accesibilidad económica y el acceso a la información de los servicios e 
infraestructura adecuada para la protección del derecho a la salud 
(centros médicos, personal sanitario capacitado, etc.). 


Sobre este supuesto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales ha expresado que: 





“1 Comité Para La Eliminación De Todas Las Formas De Discriminación Contra La Mujer Observación 
General Nº 24, 20º período de sesiones, 4/5/1999, párrafo 5. 

“22 Comité De Derechos Económicos, Sociales Y Culturales Observación general Nº 14 El derecho al 
disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 20 
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“para suprimir la discriminación contra la mujer es 
preciso elaborar y aplicar una amplia estrategia 
nacional con miras a la promoción del derecho a la 
salud de la mujer a lo largo de toda su vida. Esa 
estrategia debe prever en particular las intervenciones 
con miras a la prevención y el tratamiento de las 
enfermedades que afectan a la mujer, así como 
políticas encaminadas a proporcionar a la mujer 
acceso a una gama completa de atenciones de la 
salud de alta calidad y al alcance de ella, incluidos los 
servicios en materia sexual y reproductiva. Un objetivo 
importante deberá consistir en la reducción de los 
riesgos que afectan a la salud de la mujer, en 
particular la reducción de las tasas de mortalidad 
materna y la protección de la mujer contra la violencia 
en el hogar. El ejercicio del derecho de la mujer a la 
salud requiere que se supriman todas las barreras que 
se oponen al acceso de la mujer a los servicios de 
salud, educación e información, en particular en la 
esfera de la salud sexual y reproductiva. También es 
importante adoptar medidas preventivas, 
promocionales y correctivas para proteger a la mujer 
contra las prácticas y normas culturales tradicionales 
perniciosas que le deniegan sus derechos 
genésicos”**. 


Con relación a este tipo de limitación cabe recordar que en la 
Observación General Nº 24 del Comité para la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer se refirió de manera especial 
a la protección de la salud de las mujeres durante la vejez y consideró 
que por lo general las mujeres viven más afios que los hombres y están 
expuestas a contraer enfermedades crónicas como la osteoporosis y la 
demencia y a menudo asumen la responsabilidad del cuidado de sus 
esposos*?. 


De otro lado, el acceso al derecho a la salud sexual, también sufre una 
serie de limitaciones. Al respecto, es preciso sefialar que actualmente 
existe un conflicto en torno al reconocimiento internacional expreso de 
este grupo de derechos humanos de las mujeres. En este sentido, cabe 
recordar que durante la IV Conferencia Mundial sobre la Mujer se 
presentaron dos posiciones divergentes con relación a este tema. Por 
un lado, se buscaba el reconocimiento expreso de los derechos 
sexuales de las mujeres. Por otro lado, existia una oposición total a la 
noción de derechos sexuales, en particular con relación al uso de estas 
nociones respecto a la población adolescente. En ese contexto, en el 





*3 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 21. 

“4 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 24 o” session, 1999) párrafo 24. 
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párrafo 96 de la Declaración y Programa de Acción de Beijing se adoptó 
un texto intermedio en el que se descartó el uso del término "derechos 
sexuales". Se optó por afirmar que los derechos humanos de la mujer 
incluyen su derecho a tener control sobre las cuestiones relativas a su 
sexualidad y decidir libremente sobre estas cuestiones. 


Se puede afirmar que: 


"los derechos sexuales incluyen el derecho humano de 
mujeres y varones a gozar de una vida sexual libre de 
violencia y gratificante así como a tener control de su 
sexualidad, incluida su salud sexual y reproductiva"*??, 


En este contexto, se vio como una necesidad que la educación sexual 
se imparta a través de los distintos niveles educativos con el fin de que 
las mujeres ejerzan libremente sus derechos sexuales con 
responsabilidad. Sólo de esta forma se erradicaran las concepciones 
que consideran que es deber de la mujer atender los deseos sexuales 
de la pareja*?. 


De igual manera, en lo referente a la prevención de enfermedades de 
transmisión sexual, Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales ha expresado la necesidad de que se establezcan: 


“programas de prevención y educación para hacer 
frente a las preocupaciones de salud que guardan 
relación | con el comportamiento, como las 
enfermedades de transmisión sexual, en particular el 
VIH/SIDA, y las que afectan de forma adversa a la 
salud sexual y genésica, y se promuevan los factores 
sociales determinantes de la buena salud, como la 
seguridad ambiental, la educación, el desarrollo 
económico y la igualdad de género. El derecho a 
tratamiento comprende la creación de un sistema de 
atención médica urgente en los casos de accidentes, 
epidemias y peligros análogos para la salud, así como 
la prestación de socorro en casos de desastre y de 
ayuda humanitaria en situaciones de emergencia. La 
lucha contra las enfermedades tiene que ver con los 
esfuerzos individuales y colectivos de los Estados para 
facilitar, entre otras cosas, las tecnologias pertinentes, 
el empleo y la mejora de la vigilancia epidemiológica y 
la reunión de datos desglosados, la ejecución o 
ampliación de programas de vacunación y otras 





*> DEFENSORIA DEL PUEBLO Resolución Defensorial Nº 28-2000/DP. publicada en el diario oficial "EI 
Peruano" el 15 de mayo del 2000. primer considerando 
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E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, 


RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE 
SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS La política económica y social y sus efectos sobre la violencia 
contra la mujer, 24/02/2000, párrafo 7. 
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estrategias de lucha contra las enfermedades 
infecciosas"*?”. 


En su decimoquinta observación general el Comité para la Eliminación 
de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer exhortó a los 
Estados a intensificar los esfuerzos en la difusión de información y 
prevención del HIV y del SIDA*?, 


La violencia sexual, también se presenta como una situación que 
vulnera los derechos sexuales de las mujeres. Sobre la violación, una de 
las formas de violencia sexual, existe ya una lista jurisprudencial en el 
derecho internacional que califica a este acto como crimen internacional, 
violación de derechos humanos o infracción grave del derecho 
internacional humanitario según sea el contexto en que se produzca y el 
actor que lo cometa. 


Así, es con el Estatuto de Roma con el cual se llega a tipificar la 
violencia sexual como un crimen de lesa humanidad y como un crimen 
de guerra. 


En el ámbito del sistema interamericano la Convención Interamericana 
par Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer - Belém 
de Pará, sefiala en su artículo 2 que: 


“Se entenderá que violencia contra la mujer incluye la 
violencia física, sexual y psicológica: a. que tenga 
lugar dentro de la familia o unidad doméstica o en 
cualquier otra relación interpersonal, ya sea que el 
agresor comparta o haya compartido el mismo 
domicilio que la mujer, y que comprende, entre otros, 
violación, maltrato y abuso sexual; 


b. que tenga lugar en la comunidad y sea perpetrada 
por cualquier persona y que comprende, entre otros, 
violación, abuso sexual, tortura, trata de personas, 
prostitución forzada, secuestro y acoso sexual en el 
lugar de trabajo, así como en instituciones educativas, 
establecimientos de salud o cualquier otro lugar, y 


c. que sea perpetrada o tolerada por el Estado o sus 
agentes, dondequiera que ocurra” 


Al respecto, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos se ha 
pronunciado sobre la violación en el caso de Raquel Martin de Mejia, el 
cual fue presentado contra Perú. La CIDH consideró a la violación 
sexual como un forma de tortura; asimismo, concluyó que los abusos 





* Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud; 11/08/2000. E/C.12/2000/4, CESCR, párrafo 16 
“8 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 15 (ninth session, 1990). 
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sexuales reiterados de los que fue objeto Raquel Mejíia configuraban 
una violación del artículo 5 y del artículo 11 de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, referidos a la tortura. La Comisión es clara al 
afirmar que la violación sexual produce un sufrimiento físico y mental en 
la víctima?*?º, 


Finalmente, en lo referido a la salud reproductiva, es preciso sefialar que 
los derechos reproductivos aún no han sido reconocidos expresamente 
en el texto de los instrumentos internacionales de carácter vinculante. 
No obstante, existe amplio desarrollo sobre el tema en las declaraciones 
de las Conferencias Mundiales y en los informes de los mecanismos 
temáticos de las Naciones Unidas. Cabe recordar que el primer 
instrumento declarativo que reconoció el concepto de los derechos 
reproductivos fue la Declaración y Programa de Acción de la 
Conferencia sobre Población y Desarrollo realizada en El Cairo (1994), 
que en su párrafo 7.3 se refiere a estos derechos. 


Destaca por su importancia el derecho a elegir y decidir libremente 
sobre todos los asuntos relacionados con el ejercicio de estos derechos 
que en este trabajo se denomina "autonomia de la voluntad". El ejercicio 
efectivo de este derecho sólo es posible si se garantiza el acceso a 
información completa e imparcial sobre los métodos anticonceptivos y 
las cuestiones de salud reproductiva en general. 


En este sentido, en la Plataforma de Acción de Beijing se reconoció que: 


"las relaciones igualitarias entre la mujer y el hombre 
respecto de las relaciones sexuales y la reproducción, 
incluido el pleno respeto de la integridad de la persona, 
exigen el respeto y el consentimiento recíprocos y la 
voluntad de asumir conjuntamente la responsabilidad 
de las consecuencias del comportamiento sexual"**º, 


La Relatora Especial sobre la violencia contra la mujer sostiene que: 


"los derechos reproductivos se basan en el 
reconocimiento del derecho fundamental de todas las 
parejas o individuos a disponer de información y 
medios para decidir de manera libre y responsable el 
número de hijos que quieren tener, así como la 
separación entre los nacimientos y el momento de 
ellos, y el derecho a conseguir el mayor nivel que sea 
posible de salud sexual y reproductiva, libres de 
discriminación, coerción y violencia"**”. 





*2 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe 5/96, caso 10.970, Perú. 
*0 PLATAFORMA DE ACCIÓN DE BEING. 

“1 E/CN.4/1999/68/Add.4 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA 
MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS, SENORA RADHIKA COOMARASWAMY "Políticas y prácticas que 
repercuten sobre los derechos reproductivos de la mujer y contribuyen a la violencia contra la mujer, la 
causan o la constituyen”" 21/01/1999, párrafo 4. 
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Al respecto, existe un problema de accesibilidad a los métodos de 
anticoncepción. Se ha eliminado por razones no técnicas la difusión de éstos 
métodos de tal manera que puede afirmarse que el acceso a los mismos no 
está garantizado. Del mismo modo se restringe la distribución de un método de 
anticoncepción de emergencia, particularmente en casos de violación sexual. 


Con relación a la problemática del aborto y la mortalidad materna, a pesar de 
ser una realidad lacerante (300,000 abortos al afio aproximadamente en 
nuestro país y la TMM 326)*2, las políticas públicas y los recursos asignados 
han sido y aún son insuficientes para atender esta situación, a pesar de las 
diversas recomendaciones de las instancias internacionales. 


Entre las situaciones que vulneran el derecho a la salud sexual de las 
mujeres se encuentra el aborto como método de control de la natalidad. 
Al respecto, el Comité para la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer considera que el aborto no debe ser 
utilizado como un método de control de la natalidad y además afirma 
que la prohibición legal del aborto constituye una violación del artículo 
12 de la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer. Al respecto el Comité de Derechos 
Humanos ha expresado que: 


"lamenta que, pese a que se han eliminado las 
desigualdades ante la ley, las mujeres siguen siendo 
víctimas de trato desigual y discriminación en las 
esferas política, económica y social. También observa 
con preocupación que es muy difícil acceder a 


métodos anticonceptivos distintos del aborto”, 


Otra situación de vulneración es el aborto criminalizado. En este tema, 
la Comisión Interamericana de Derechos Humanos considera que el 
aborto 


“constituye un problema muy serio para las mujeres 
(...), no solamente desde el punto de vista de la salud, 
sino también de sus derechos como mujer, incluyendo 
los derechos a la integridad y a la privacidad”**. 


El Comité de Derechos Humanos considera que los embarazos 
clandestinos ponen en grave peligro la vida de la mujer*º. Por elo, los 
Estados deben proporcionar a la mujer que ha quedado embarazada 
como consecuencia de una violación acceso al aborto, en condiciones 


2 TMM Tasa de mortalidad materna, que mide el número de muertes maternas sobre 100,000 nacidos 
vivos. 

*3 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales del Comité de Derechos Humanos: 
Georgia. 05/05/97. CCPR/C/79/Add.75, párrafo 12. 

*4 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS Tercer Informe sobre la situación 
de los derechos humanos en Colombia, Capítulo XII, párrafo 49. 

*5 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28 Igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR/C/21/Rev./Add.10, párrafo 10. 
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de seguridad"*º. Además, ha sefialado que la criminalización del aborto 
es un hecho discriminatorio contra la mujer. Así por ejemplo, en sus 
observaciones finales relativas a Nepal afirmó que: 


"el Comité expresa su preocupación por la situación de 
las mujeres las cuales, pese a algunos avances, 
continúan siendo de jure o de facto objeto de 
discriminación en lo que respecta... a la justicia penal 
(...) Lamenta la elevada proporción de reclusas 
condenadas por delitos resultantes de embarazos no 
deseados"**”. 


En similar dirección la Relatora Especial de las Naciones Unidas sobre 
Violencia contra la Mujer, sus causas y consecuencias ha afirmado que: 


“las leyes que proscriben o amplían las restricciones al 
aborto a los casos de violación son discriminatorias 
contra las mujeres en general y las víctimas de 
violaciones en particular, y el Estado agrava el 
prejuício causado a la víctima de la violación 
imponiéndole un embarazo que no desea. El Estado 
tiene la responsabilidad de proteger la salud 
reproductiva y los derechos reproductivos de la mujer, 
y toda manipulación del control por la mujer de su 
propio cuerpo y de la reproducción mediante leyes que 


penalizan el aborto va en contra de esa obligación”*. 


Además, la Relatora Especial sobre violencia contra la mujer afirma que: 


“no solamente existe una urgente necesidad de 
abortos seguros y asequibles, sino también garantias 
de que el aborto se mantenga confidencial, 
especialmente habida cuenta del estigma que el aborto 
representa en determinadas culturas". 


El Comité para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer ha formulado recomendaciones a Perú para que 
derogue las normas que prohíben y sancionan penalmente el aborto. El 


*6 CCPR/C/21/Rev. 1/Add.10 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación General Nº 28, 
Igualdad de derechos entre hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, párrafo 11. 

*7 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales: Nepal. 10/11/94, CCPR/C/79/Add.42, 
párrafo 8. 

“8 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, SUS 
CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros Criterios y Medios que ofrece el sistema de las Naciones 
Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales ” párrafo 
41. 

*2 E/CN.4/1999/64/Add.4 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA 
CONTRA LA MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS "Políticas y prácticas que repercuten 
sobre los derechos reproductivos de la mujer y contribuyen a la violencia contra la mujer, la causan o la 
constituyen”, 21/01/1999, párrafo 63. 
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trabalho em elaboração permanente 


Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Mulheres foi de 147%. 
Considerando-se a série histórica de 142% (2004) e 126% (2005), verifica-se uma tendência de estabilidade do indicador 
em nível levemente superior à meta final Plano Plurianual (PPA) de 135%, que tende a ser confirmada pelos resultados 
finais do PQSP. 

3. Taxa de Integração das Políticas de Qualificação as Políticas Públicas de Trabalho, Desenvolvimento e 
Inclusão Social. 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Integração de Políticas Públicas de Qualificação e de Trabalho, Inclusão Social 
e Desenvolvimento foi de 64%. Considerando-se a série histórica de 75% (2004) e 66% (2005), verifica-se uma tendência 
de queda relativa do indicador, que sugere a existência de oportunidades para aperfeiçoar o atendimento integrado aos 
beneficiários do PQSP e de políticas de trabalho, inclusão social e do desenvolvimento, com o aprofundamento a partir dos 
resultados finais do PQSP 2006. 


4. Taxa de Encaminhamento Pós-Qualificação ao Mundo do Trabalho 


Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Taxa de Encaminhamento Pós-Qualificação ao Mundo do Trabalho foi de 
93,7%. Considerando-se o resultado de 2005 (87,5%), verifica-se uma tendência de estabilidade do indicador acima da 
meta final do PPA (30%). 

5. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Jovens de 16 a 24 Anos 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Jovens (16 a 24 anos) 
foi de 200%. Considerando a série histórica de 220% (2004) e 214% (2005), verifica-se uma tendência de estabilidade do 
indicador, em patamar superior à meta final do PPA (170%). 

6. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de NãoL]-Brancos 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Não-Brancos foi de 
116%. Considerando-se a série histórica de 133% (2004) e 131% (2005), verifica-se uma tendência de queda relativa do 
indicador, que será passível de confirmação a partir dos resultados finais do PQSP 2006. Com relação a esse indicador, 
deve-se destacar que a declaração de etnia é opcional e apenas um contingente minoritário de educandos responde a esse 
item (30%), o que compromete sua adequada apuração. 

7. Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Baixa Escolaridade 

Em 2006, o resultado preliminar do Indicador Número-Índice de Cobertura Relativa da População de Baixa-Escolaridade foi 
de 95%. Considerando-se a série histórica de 92% (2004) e 94% (2005), verifica-se uma tendência de estabilidade do 
indicador, que tende a ser confirmada pelos resultados finais do PQSP 2006. 

Principais Resultados 

- Qualificação de 165.056 trabalhadores; 

- Encaminhamento de 93,7% dos educandos pós-qualificação ao mundo do trabalho; 

- Cobertura de cerca de 64% de pessoas pela qualificação, oriundas de outros programas governamentais voltados para a 
geração de emprego, trabalho, renda e inclusão social. 

Desempenho do Programa 

Em 2006, foram firmados 15 PlanSeQs, além do Plano Setorial de Qualificação em Economia Solidária, com recursos 
financeiros do Departamento de Qualificação (SPPE/DEQ) e da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). Há, 
ainda, os Projetos Especiais de Qualificação (ProEsQs quais entidades sem fins lucrativos podem apresentar projetos, 
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Comité exhortó al Estado para que considere la interrelación que existe 
entre el aborto clandestino y la mortalidad materna"º. 


En el mismo sentido se ha pronunciado recientemente el Comité de 
Derechos Humanos en sus observaciones finales sobre la situación de 
los derechos humanos en el Perú sefialó “es signo de inquietud que el 
aborto continúe sujeto a sanciones penales, aun cuando el embarazo 
sea producto de una violación. El aborto clandestino continúa siendo la 
mayor causa de mortalidad materna en el Perú. El Comité reitera que 
estas disposiciones son incompatibles con los Art. 3,6,7 del Pacto y 
recomienda que se revise la ley para establecer excepciones a la 
prohibición y sanción del aborto”! . Cabe mencionar que a diferencia 
de Colombia y Chile, en el Perú el aborto terapéutico no es sancionado 
penalmente. 


Finalmente, se tiene que la esterilización forzada es una práctica que 
consiste en la utilización del método de control médico de la fertilidad 
denominado anticoncepción quirúrgica sin contar con el consentimiento 
de la mujer. Esta práctica viola la integridad personal y la seguridad, que 
constituye violencia contra la mujer. Asimismo, afecta la salud física y 
mental de la mujer y viola su derecho a decidir sobre el número de hijos 
que desea tener*?, 


Con relación a la práctica de esterilización forzada la Relatora afirma 
que 


"hay informes del Perú que en un esfuerzo para cumplir 
los cupos de esterilización firmados e impuestos por el 
gobierno se ofrecen promociones y primas a los 
trabajadores sanitarios del Estado, que prometen a las 
mujeres comida y ropa si aceptan la esterilización"*. 


Sobre esta situación también se pronunció el Comité de Derechos 
Humanos al sefialar la su preocupación por las numerosas denuncias 
recibidas sobre esterilizaciones involuntarias, particularmente de 
mujeres indígenas en zonas rurales y de mujeres de los sectores 
sociales más vulnerables y exhortó al Perú para que adoptase las 


“0 COMITÊ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER Concluding Observations: Perú 31/05/95, A/50/38, paras. 398-451, párrafo 446, 
447. 

“1 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales: Perú. 03/11/2000, 
CCPR/CO/70/PER, párr. 20. 

*2 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 19 (11 session, 1992) párrafo 22. 

nao E/CN.4/1999/68/Add.4 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA 
MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS "Políticas y prácticas que repercuten en la salud reproductiva de 
la mujer y contribuyen a la violencia contra la mujer, la causan o la constituyen”", 21/01/1999, párrafo 
52. 

Veáse también E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, RELATORA 
EsPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS 
La política económica y social y sus efectos sobre la violencia contra la mujer, 24/02/2000, párrafo 65, 
66, 67. 
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medidas necesarias para que las personas que se someten a este 
método estén plenamente informadas y den su libre consentimiento** 


En el ámbito del sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, ha sido importante el procedimiento seguido contra el Perú 
ante la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en el caso de la 
esterilización forzada y muerte de la sefiora María Mamérita Mestanza 
Chávez que fue resuelto mediante solución amistosa”*º. 


Educación 
El mayor índice de analfabetismo por razones de género es un problema que 
no debe ser perdido de vista. El mayor número de nifas analfabetas es la 
muestra palpable de este problema. 


Los contenidos curriculares presentan problemas que se reflejan en las 
prácticas en aula, las que están marcadas por prácticas discriminatorias y en 
muchos casos de abuso sexual (acoso dentro del aula de parte de los nifos y 
conforme se hacen adolescentes, incluso de los profesores). 


Existe una omisión y una subvaloración respecto de todas las habilidades 
femeninas dentro de la escuela. 


No existe educación sexual en la práctica, y si existe es biológica o anatómica. 
Es necesario desarrollar un trabajo, actualmente inexistente, en el tema de 
responsabilidades derivadas de las prácticas sexuales. 


Se evidencia la existencia de prácticas ritualistas patrióticas por las cuales los 
valores cívicos son ensefiados a través de la militarización, los derechos 
ciudadanos se ensefian bajo una impronta militar, lo que fomenta, muchas 
veces, el abuso y la prepotencia; respecto a ello no existen leyes o 
instrumentos que regulen estos aspectos. 


Existe una discriminación del sistema, marcado por una perspectiva centralista, 
urbana y costefia. No se incluye una cosmovisión que incorpore los saberes y 
las necesidades de los pueblos. 


Falta un eje relacionado con medios de comunicación, publicidad, donde se 
utilizan estereotipos que reproducen imágenes distorsionadas de hombres y 
mujeres, lo que tiene incidencia en casos de abuso y de violencia. 


De otro lado, la educación impartida en diversos niveles de ensefianza 
generalmente contiene un conjunto de conceptos estereotipados de los 
papeles masculino y femenino, orientândose la formación de los 
hombres hacia las actividades dirigenciales, mientras que las mujeres 





“4 COMITÊ DE DERECHOS HUMANOS. Observaciones finales: Perú, CCDPR/70/PER, 15/11/2000, 
párrafo 21. 

*5 COMISIÓN INTERMAERICANA DE DERECHOS HUMANOS- Caso 12.191, María Mamérita 
Mestanza Chávez, Informe Nº 66/00, 3 de octubre del 2000. 
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son preparadas más bien para realizar actividades subordinadas. Esta 
formación repercute en perjuício de las mujeres, por ejemplo, al 
momento de buscar empleo, por cuanto la oferta de puestos de trabajo 
se encontrará marcada precisamente por esa educación sexista, 
ofreciéndose preferentemente los puestos más importantes de una 
institución a los varones y no a las mujeres. 


En otras ocasiones, la discriminación en el ámbito educativo se presenta 
cuando a la mujer se le impide arbitrariamente acceder o mantener una 
determinada educación. Con el fin de remediar esta situación, y de 
acuerdo con el artículo 10 de la CEDAW, los Estados deben adoptar las 
medidas necesarias para asegurar a las mujeres: 


- las mismas condiciones de orientación en materia de 
carreras y capacitación profesional, acceso a los 
estudios y obtención de diplomas en las instituciones de 
ensefanza de todas las categorias; 


- acceso a los mismos programas de estudios, a los 
mismos exámenes, a personal docente del mismo nivel 
profesional y a locales y equipos escolares de la misma 
calidad; 


- eliminación de todo concepto estereotipado de los 
papeles masculino y femenino en todos los niveles y en 
todas las formas de ensefianza mediante el estímulo de 
la educación mixta y de otros tipos de educación que 
contribuyan a lograr este objetivo y, en particular, 
mediante la modificación de los libros y programas 
escolares y la adaptación de los métodos de ensefianza; 


- | las mismas oportunidades para la obtención de becas y 
otras subvenciones para cursar estudios; 


- | las mismas oportunidades de acceso a los programas de 
educación permanente, incluidos los programas de 
alfabetización funcional y de adultos, con miras en 
particular a reducir lo antes posible toda diferencia de 
conocimientos que exista entre hombres y mujeres; 


Tal como ha afirmado la Relatora Especial sobre violencia contra la 
mujer “el derecho a la educación femenina debe ser el primer paso 
hacia la articulación de una historia más sensible de la violencia contra 
la mujer”. 





*6 E/CN.4/1995/42 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, 
SENORA RADHIKA COOMARASWAMY “Otros enfoques y medios que ofrece el sistema de las Naciones 


Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 


, 


22/11/1994, párrafo 57. 
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En este contexto, es importante tener en cuenta las situaciones en las 
cuales se vulneran los derechos de las mujeres. Una de estas 
situaciones son los prejuícios sexistas en la educación y en los 
programas de educación pública. Al respecto, en su tercera Observación 
General el Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer sostiene que todos los Estados en virtud 
del principio de igualdad entre hombres y mujeres deben adoptar 
medidas que permitan eliminar los prejuícios sexistas en la educación y 
los programas de información pública”””. En el mismo sentido, el Comité 
de Derechos Humanos afirma que 


“los Estados deben indicar qué medidas han adoptado 
para velar por que las nifias sean objeto del mismo 
trato que los nifios en cuanto a la educación (...)"**º. 


Otra de las situaciones que vulneran los derechos de las mujeres en el 
acceso a la educación son las limitaciones por embarazo o situación 
familiar que muchas de ellas sufren. En este sentido, el Comité de 
Derechos Humanos se ha referido a este supuesto en sus 
Observaciones finales con relación a la situación de los derechos 
humanos en Zambia ha expresado su preocupación por el hecho de que 
no se adopten medidas para que el embarazo o la maternidad no 


afecten la educación continua de los nifios**º. 


Participación Política 


En el campo de la participación política, por ejemplo, las mujeres han 
sido frecuentemente discriminadas, lo cual ha originado que sus 
necesidades y puntos de vista no sean tomados en consideración al 
momento de adoptarse las políticas gubernamentales*?. Ante esta 
circunstancia, urge la necesidad de adoptar medidas tendientes a lograr 
una efectiva participación de la mujer en la vida política del país, entre 
ellas, de acuerdo con el artículo 7 de la CEDAW, garantizándoles el 
ejercicio real de por lo menos los siguientes derechos: 


votar en todas las elecciones y referéndum públicos; 


ser elegibles para todos los organismos cuyos miembros sean objeto de 
elecciones públicas; 


participar en la formulación de las políticas gubernamentales y en la 
ejecución de éstas; 


*7 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 3 (sixth session, 1987). 

*8 Comité DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28 Igualdad de derechos entre hombres y 
mujeres (artículo 3), 29/03/2000. CCPR/C21/Rev.1/Add.10, párrafos 28 y 31. 

*9 Comité DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales: Zambia. 03/04/96. CCPR/C/79/Add.62, 
párrafo 17 

“º BERMÚDEZ VALDIVIA, Violeta. «Alcances constitucionales del derecho a la igualdad de la 
mujer». En: «La Constitución de 1993: Análisis y Comentarios Il». Serie: Lecturas sobre temas 
constitucionales Nº 11. Lima: Comisión Andina de Juristas, 1995, página 34. 
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- ocupar cargos públicos y ejercer todas las funciones públicas en todos 
los planos gubernamentales; 


- | participar en organizaciones y asociaciones no gubernamentales que se 
ocupen de la vida pública y política del país. 


Así, en lo que se refiere a los obstáculos para el ejercicio del derecho a 
elegir y a ser elegido, el Comité para la Eliminación de todas las Formas 
de Discriminación contra la Mujer en su vigésima tercera Observación 
General consideró que los factores que impiden el goce del derecho a 
elegir y a ser elegida son: 


o Frecuentemente las mujeres tienen un acceso limitado a la 
información sobre candidatos, partidos políticos y procedimientos 
electorales. A esto se suma la situación de analfabetismo; 


o Las mujeres asumen una responsabilidad superior en el 
presupuesto económico familiar, lo que limita su tiempo y 
oportunidades para seguir las campafias electorales y para 
ejercer libremente su derecho al voto; 


o En muchos países las tradiciones y los estereotipos sociales y 
culturales limitan o restringen el ejercicio del derecho al voto de 
las mujeres; 

º Existen limitaciones a su libertad personal o a su libertad de 


participar”. 


El Comité considera que los factores enunciados explican, al menos 
parcialmente la paradójica situación en la que las mujeres representan 
la mitad de los electores y no concentran el poder político necesario 
para promover sus intereses y eliminar las políticas discriminatorias. 


El goce del derecho al sufragio no debe estar sujeto a restricciones o 
condiciones que no se aplican también a los hombres en la misma 
proporción. En este sentido, el Comité recomienda a los Estados 
eliminar las barreras que perpetuan la situación desigual de la mujer, 
incluso aquellas que se derivan del analfabetismo, el idioma, la pobreza, 
los impedimentos a la libertad de movimiento de la mujer"? 


En lo que se refiere a los obstáculos para el acceso a la función pública, 
el Comité de Derechos Humanos en su Observación General Nº 25 
consideró que: 





+51 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE 'TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16 session, 1997) párrafo 20, 21, 22, 23. 

+52 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE 'TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16% session, 1997) párrafo 45. 
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la dirección de los asuntos públicos (...) es un 
concepto amplio que se refiere al ejercicio del poder 
político. Incluye el ejercicio de los poderes legislativo, 
ejecutivo y administrativo. Abarca todos los aspectos 
de la administración pública y la formulación y 
aplicación de políticas intemnacionales, nacionales, 
regionales y locales. La asignación de facultades y los 
medios por los cuales cada ciudadano ejerce el 
derecho a participar en la gestión de los asuntos 
públicos, protegido por el artículo 25, se determinarán 
por la Constitución o por otras leyes”. 


Sin embargo, en el texto del artículo 7 de la CEDAW se amplia este 
concepto y se dice: 


“Los Estados Partes tomarán todas las medidas 
apropiadas para eliminar la discriminación contra la 
mujer en la vida política y pública del país y, en 
particular, garantizarán a las mujeres, en igualdad de 
condiciones con los hombres, el derecho a: 


a) Votar en todas las elecciones y referéêndum 
públicos y ser elegibles para todos los organismos 
cuyos miembros sean objeto de elecciones 
públicas; 


b) Participar en la formulación de las políticas 
gubernamentales y en la ejecución de éstas, y 
ocupar cargos públicos y ejercer todas las 
funciones públicas en todos los planos 
gubernamentales; 


c) Participar en organizaciones y en asociaciones no 
gubernamentales que se ocupen de la vida pública 
y política del país”. 


Es posible observar que este concepto no se limita al ámbito estatal. 
Incluye la esfera de las organizaciones no gubernamentales con 
incidencia en la vida pública y política del país. Los alcances de este 
concepto son más amplios en el contexto de la Declaración de Beijing 
que establece: 


“La potenciación del papel de la mujer y la plena 
participación de la mujer en condiciones de igualdad 
en todas las esferas de la sociedad, incluidos la 
participación en los procesos de adopción de 
decisiones y el acceso al poder, son fundamentales 
para el logro de la igualdad, el desarrollo y la paz”. 
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Por tanto, el derecho de la mujer a participar no solo se refiere al papel 
que ella pueda cumplir dentro de la esfera gubernamental sino también 
al que puede desempefiar en la sociedad en su conjunto. 


Con el fin de garantizar el ejercicio eficaz de este derecho el Comité de 
Derechos Humanos ha sefialado que: 


“los Estados deberán cerciorarse de que la ley 
garantice a la mujer los derechos amparados por el 
artículo 25 en pie de igualdad con el hombre y adoptar 
medidas eficaces y positivas, incluidas las medidas 
necesarias de discriminación inversa, para promover y 
asegurar la participación de la mujer en los asuntos 
públicos y en el ejercicio de cargos públicos. Las 
medidas efectivas que adopten los Estados Partes 
para velar por que todas las personas con derecho a 
voto puedan ejercerlo no deben discriminar por 
razones de sexo”. 


Este ha sido un tema de preocupación para el Comité para la 
Eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer** 
debido a que en la mayoría de los países el acceso de la mujer a la 
función pública es limitado, aun en aquellos países donde se ha 
incrementado su participación ésta se caracteriza por estar limitada a 
niveles jerárquicos inferiores y en cargos asociados con el hogar o la 
familia. 


El Comité considera que con el fin de garantizar el goce de este derecho 
los Estados deben adoptar las siguientes acciones que permitan 
alcanzar la equidad en la representación de mujeres en la formulación 
de políticas gubernamentales **. 


De acuerdo con el artículo 8 de la CEDAW, los Estados están obligados 
a asegurar la presencia de mujeres en todos los niveles y áreas de los 
asuntos internacionales. Así por ejemplo, los Estados deben garantizar 
la participación femenina en los asuntos militares, en la diplomacia 
bilateral y multilateral, en las delegaciones oficiales a conferencias 
regionales e internacionales. 


El Comité acota que en el ámbito del proceso de globalización la 
participación de la mujer en igual proporción que el varón se torna cada 
día más importante. La integración de la perspectiva de género en la 
agenda internacional debe figurar en las agendas gubernamentales con 
carácter prioritario. 





+43 COMITI 
mujeres (a 


É DE DERECHOS HUMANOS Obsetvación General Nº 28 Igualdad de derechos entre hombres y 
rtículo 3), 29/03/2000, CCPR, párrafo 29. 


+54 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE 'TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16h session, 1997) párrafo 30, 31. 

455 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16% session, 1997) párrafo 46. 
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La incorporación de una masa crítica de mujeres en las negociaciones 
internacionales, las operaciones de paz, todas las esferas de la 
diplomacia preventiva mediación, asistencia humanitaria, negociaciones 
de paz, sistema de justicia penal internacional es imprescindible y por 
tanto debe fomentarse 


Trabajo 


En cuanto al ámbito laboral, las normas internacionales que regulan el 
trabajo de las mujeres han sufrido variaciones importantes con el 
transcurso del tiempo. Así por ejemplo, al momento de darse las 
primeras regulaciones internacionales sobre el trabajo en general, no se 
hizo una mención expresa de las mujeres como trabajadoras, aunque 
luego la Organización Internacional del Trabajo (OIT) aprobó una serie 
de convenios destinados a su protección, prohibiendo que puedan 
desempefiar cierto tipo de actividades que eran consideradas peligrosas 
o pesadas, aunque el resultado de estas medidas fue restringir el 
acceso de las mujeres a tales puestos de trabajo, muchas veces mejor 
remunerados precisamente por tener esas características". 


Ante situaciones como la descrita, es importante que las legislaciones 
laborales consideren la igualdad de oportunidades tanto para hombres y 
mujeres al momento de postular a un trabajo determinado, lo cual 
implica adoptar las medidas necesarias con el fin de evitar, por ejemplo, 
que se exija como requisitos para acceder a un puesto de trabajo ser 
soltera o no tener hijos, pues se trata de aspectos que se relacionan con 
el libre desarrollo de la personalidad, y mal podrían constituirse en una 
justificación para impedir realizar una determinada labor. 


Desde esta perspectiva, el Estado debe establecer medidas que 
prohíban condicionar al hecho de ser mujer, o a determinadas 
situaciones personales como el embarazo, la maternidad o el estado 
civil, el ingreso o permanencia de ellas en un centro de labores. 


Tomando en consideración estos factores, y de acuerdo con el artículo 
11 del CEDAW se debe garantizar el derecho de las mujeres: 


1. a las mismas oportunidades de empleo, inclusive a la 
aplicación de los mismos criterios de selección en cuestiones 
de empleo; 


2. a igual remuneración, inclusive prestaciones, y a la igualdad 
de trato con respecto a un trabajo de igual valor, así como a 
igualdad de trato con respecto a la evaluación de la calidad 
del trabajo; 





“6 BADILLA, Ana Elena. «La Discriminación de Género». En: Estudios Básicos de Derechos Humanos 


Nº 


4. San José: Instituto Interamericano de Derechos Humanos, 1996, página 265. 
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3. el derecho a la seguridad social, a la salud y a la seguridad en 
las condiciones de trabajo, incluso la salvaguardia de la 
función de reproducción. 


Así, entre las situaciones que vulneran los derechos humanos de las 
mujeres en el ámbito laboral se tiene al desigual salario por trabajo de 
igual valor. Al respecto, es importante mencionar el contenido de un 
conjunto de dispositivos internacionales sobre el tema. En este sentido 
tenemos el Convenio 100 de la OIT relativo a la igualdad de 
remuneración, en el cual se dispone, a través de su artículo 1, que todo 
Estado Parte deberá promover y garantizar la aplicación a todos los 
trabajadores del principio de igualdad de remuneración entre la mano de 
obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor. 


Por su parte, el Convenio 111 relativo a la discriminación en materia de 
empleo y ocupación, sefiala en su artículo 2 que todo Estado Parte se 
obliga a formular y Ilevar a cabo una política nacional que promueva la 
igualdad de oportunidades y de trato en materia de empleo y ocupación, 
con el objeto de eliminar cualquier tipo de discriminación al respecto, 
pero precisa en su artículo 1.2, que las distinciones, exclusiones o 
preferencias basadas en las calificaciones exigidas para un empleo 
determinado (tales como edad o educación por ejemplo) no serán 
consideradas discriminatorias. 


En su decimotercera observación general el Comité para la Eliminación 
de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer se ocupó de este 
tema y exhortó a los Estados para que adoptaran sistemas de 
valoración del trabajo basado en un criterio neutral que facilite la 
comparación entre el valor de aquellos trabajos en los que laboran 
mayoritariamente hombres y aquellas actividades a las que se dedican 
mayoritariamente las mujeres*””. 


El Comité de Derechos Humanos ha observado que 


“en muchos casos (...) hay una gran proporción de 
mujeres que trabajan en âmbitos no amparados por la 
legislación laboral y que las costumbres y tradiciones 
imperantes discriminan contra la mujer, 
especialmente en cuanto a las posibilidades de un 
empleo mejor remunerado y al derecho a igual 
remuneración por un trabajo de igual valor***. 


Cabe sefialar que estos problemas se presentan no solamente en ámbitos no 
amparados sino incluso en aquellos que cuentan con amparo de la legislación, 





457 ComiTÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 13 ( eighth session, 1989). 

+58 ComiTÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general nº 28, Igualdad de derechos entre hombres y 
mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR/C/21/Rev.1/Add.10, párrafo 31. 
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son numerosos los casos de empresas que no cumplen con sus obligaciones 
laborales mas aun si se trata de las mujeres trabajadoras. 


Conviene destacar que el término “igual valor” establece una esfera más 
amplia de protección cuyo eje no es la actividad que se realiza como 
sucede si se utiliza el término “igual trabajo” sino que en su lugar se 
busca evitar la rebaja en el salario y garantizar una valoración justa y 
equitativa del trabajo. 


Otra situación que vulneran los derechos laborales es el acceso 
inadecuado a los beneficios a la maternidad y paternidad de los 
trabajadores: licencia de maternidad. Al respecto, durante las últimas 
cinco décadas se ha registrado un incremento notable de la 
participación femenina en el mercado laboral. Según la Organización 
Internacional del Trabajo 


“(..) a nivel mundial, los índices de actividad 
económica de las mujeres han pasado de un 54% en 
1950 a un 66% en 1990, y las proyecciones prevén 
que alcancen casi un 70% en el afio 2010. En las 
regiones más desarrolladas, el crecimiento ha sido 
aún más rápido, partiendo de una tasa inicial más 
baja — de 47%- que previsiblemente pasará del 80% 
en el afio 20107. 


Esta situación evidencia que cada día más mujeres en sus afios de 
crianza se encuentran trabajando, en consecuencia se hace imperativa 
la protección de la maternidad en el ámbito laboral. 


Los instrumentos vinculantes, tales como el Convenio sobre Protección 
de la Maternidad Nº 183, sólo reconocen el derecho a licencias en el 
trabajo por razón de maternidad. Sin embargo, cabe recordar que los 
instrumentos declarativos, tales como la Declaración y el Programa de 
Acción la Conferencia Mundial sobre Población y Desarrollo amplían los 
alcances de este derecho para comprender la paternidad. 


En este sentido, es preciso afirmar que en virtud de los artículos 5 y 
11.2.c de la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer es necesario que la protección y los 
beneficios de maternidad (licencias de maternidad, permiso post natal) 
deben ser reconocidos y garantizados para ambos padres. 


El despido arbitrario por razón de matrimonio y de embarazo, es otra de 
las circunstancias que vulneran los derechos de la mujer. El despido se 
califica de arbitrario cuando se produce por causas no justificadas 
previstas taxativamente en las normas laborales de los Estados o 
cuando violan los derechos y Principios consagrados en los 





*º OIT Conferencia Internacional del Trabajo 87º reunión 1999. Informe V (1) La Protección de la 
maternidad en el trabajo. 
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trabalho em elaboração permanente 


desde que tenham caráter regional ou nacional. 


Destaca-se a integração com políticas federais transversais, em particular com o Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(ProJovem), coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da República (SGPR), em parceria com o MTE, com o 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e com o Ministério da Educação (MEC). Neste Programa, o 
MTE, por meio do Departamento de Qualificação (DEQ), é responsável pela organização e gerenciamento das ações de 
qualificação profissional. Em 2006, foram firmados convênios com 27 Municípios brasileiros, para qualificação social e 
profissional de 206.650 jovens. Além disso, o PQSP possui como princípios: incorporação de temas transversais como raça, 
gênero e juventude mediante sua inserção como público-prioritário; ações específicas (por exemplo, ProEsQ Acessibilidade 
Digital para Pessoas com Deficiência Visual) e indicadores de cobertura relativa por grupo específico da população 
vulnerável (mulheres, não-brancos, trabalhadores com escolaridade inferior ao ensino médio incompleto e jovens). 


Os mecanismos de monitoramento sobre o desempenho físico das ações são realizados por meio de: 
a) reuniões gerenciais internas semanais para balanço/avaliação das atividades; 


b) visitas técnicas realizadas pela equipe técnica do DEQ, aplicando questionários de avaliação junto às conveniadas, 
entidades executoras e trabalhadores beneficiários; 


c) Sistema Integrado de Ações de Emprego (SIGAE), ferramenta informatizada utilizada pelo DEQ, por entidades 
conveniadas e por entidades executoras; 


d) Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan); 
e) relatórios anuais de tomada de contas, com síntese das realizações físicofinanceiras do ano-base; 
f) avaliação externa do Programa pela UNITRABALHO (entidade conveniada). 


O cumprimento das metas físicas do Programa foi condicionado pela dinâmica de liberação orçamentário-financeira federal. 
O redimensionamento de recursos implicou revisão das metas iniciais de qualificação e certificação profissional. Conforme a 
LOA 2006, a meta física do PQSP era de 238 mil trabalhadores qualificados (foram qualificados 51.520, mas com os 
recursos de restos a pagar, o número atingiu 165,05 mil), 2.380 trabalhadores certificados (a certificação atingiu 125 
trabalhadores) e sete metodologias/currículos elaborados. Deve ser ressaltado que a certificação atingiu 125 trabalhadores 
(5,3% da meta física), mas utilizou 100% dos recursos previstos. Entretanto, não foram apresentadas justificativas para tal 
fato. 


O fato é que permanece o descompasso entre a liberação do fluxo de recursos financeiros - em parte ocorrendo em período 
avançado do ano - e a adoção de mecanismos licitatórios, carreando dificuldades para a adequada execução das ações de 
qualificação. 

Esta situação decorre tanto das limitações orçamentário-financeiras quanto de especificidades de gestão operacional, tais 
como dificuldades de celebração de convênio na gerência e atraso na prestação de contas dos Estados e Municípios. Além 
disso, o ritmo descontinuado de alimentação do SIGAE, pelas entidades parceiras conveniadas, causa dificuldades para a 
apuração em tempo real do nível de execução física do Programa. 


A infra-estrutura se mostrou inadequada, tanto na equipe gerencial - pois as necessidades de planejamento/execução do 
Programa estão em descompasso com o espaço físico para a sua condução -, quanto nas equipes executoras. Dessa forma, 
as Secretarias Estaduais de Trabalho se ressentem da insuficiência de infra-estrutura necessária para a operacionalização 
das ações, tal como as delegacias regionais do trabalho (DRTs) para apoiar a equipe técnica do DEQ, quando da realização 
das ações de monitoramento. Além disso, o crescimento registrado nas demandas por qualificação social e profissional, 
assim como para articulação institucional, tem demandado fortalecimento da equipe gerencial, de forma que há 
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instrumentos internacionales de derechos humanos. 


En tal sentido, de conformidad a lo dispuesto en el artículo 11, numeral 
2 literal b se considerará como violación de los derechos de la mujer a la 
igualdad y al trabajo "la pérdida del empleo previo" por razones de 
maternidad o matrimonio. 


Otra de las situaciones que vulneran los derechos de las mujeres son el 
trabajo doméstico y otras actividades laborales no remuneradas. Cabe 
recordar que los Estados han reconocido en el párrafo 46 del Programa 
de Acción de la Cumbre Mundial sobre Desarrollo Social, que “las 
mujeres suelen soportar una doble carga de un trabajo remunerado y 
otro no remunerado (...)”. En esta línea los Estados han reconocido la 
necesidad de ampliar el concepto de trabajo productivo y de adoptar 
métodos que reflejen el valor de este tipo de trabajo en términos 
cuantitativos. 


En relación a las actividades laborales no remuneradas que realizan las 
mujeres, el Comité de Derechos Humanos ha indicado que "una gran 
proporción de mujeres que trabajan en âmbitos no amparados por la 
legislación laboral"**? son objeto de discriminación. 


Tal afirmación supone que muchos trabajos que realizan las mujeres 
quedan fuera de la legislación laboral (amas de casa, por ejemplo) o se 
encuentran regulados por una legislación laboral que no brinda una 
adecuada protección de sus derechos (empleadas del hogar). 


En relación a estas situaciones, el Comité para la Eliminación de todas 
las Formas de Discriminación contra la Mujer considera necesario 
fomentar investigaciones y estudios experimentales para medir y valuar 
las actividades domésticas no remuneradas de las mujeres?*”. 


Finalmente, el trabajo forzoso se configura como otra de las situaciones 
que afectan a la mujer. El factor determinante en este caso es la 
amenaza, presión o coacción que un sujeto ejerce sobre la persona que 
al mismo tiempo impide el ejercicio libre de voluntad humana. 


Sobre este tema, el Comité de Derechos Humanos considera que “los 
Estados Partes, teniendo en cuenta sus obligaciones en virtud del 
artículo 8, ... deberán proporcionar información acerca de las medidas 
adoptadas para proteger a mujeres y nifios, incluidos los extranjeros, de 
la esclavitud, encubierta entre otras cosas en la forma de servicios 
domésticos o servicios personales de otra índole”. Esta afirmación 
permite considerar dentro del supuesto de trabajo forzoso u obligatorio a 
los supuestos de tráfico de mujeres con fines de prostitución, servicios 





*0 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28, Igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR/C/21/Rev.1/Add.10, párrafo 31. 

*! COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER General Recommendation Nº17 (tenth session, 1991). 
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domésticos o cualquier otro fin para el que sea necesario ejercer 
coacción, amenaza o presión contra la mujer. 


En tal sentido, dicho Comité se ha pronunciado respecto a la 
subsistencia de esta práctica en varios países. Entre ellos resultan 
pertinentes sus observaciones finales sobre Japón. En dicho informe el 
Comité se refirió a la violación del artículo 8 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos debido a la subsistencia del “...tráfico de 
mujeres y la insuficiente protección de las mujeres sometidas a trata y 
prácticas similares... ?º2, 


Marco jurídico interno 


En el artículo 2 de la Constitución Política de 1993, se establece la 
prohibición a todo tipo de discriminación que tenga como motivo el sexo 
de una persona. Al respecto, uno puede considerar que esta disposición 
tutela de manera efectiva los derechos de la mujer ante situaciones de 
discriminación, pero ;es esto así? 


La discriminación que sufre la mujer no está basada en el sexo; ya que, 
si bien éste determina una diferencia respecto al varón, no convierte a 
esta diferencia en una desigualdad. Sobre la base de esto, se puede 
decir que la discriminación que sufre la mujer está en función de su 
género, entendido éste como la significación cultural que otorga la 
sociedad en función al sexo biológico de las personas, con lo cual se 
atribuyen espacios, roles y atributos. En este sentido, sería conveniente 
que para alcanzar una adecuada tutela de los derechos de la mujer 
frente a casos de discriminación, se realice una reforma constitucional 
en el artículo ya sefialado con el fin de contemplar la discriminación por 
razón de género. 


En este contexto, es preciso sefialar la legislación que hasta el momento 
se ha venido implementando en relación con la protección de los 
derechos de la mujer frente a la discriminación: 


Participación política 


Ley Nº 27387: Modifica la Ley Nº 26859, Ley Orgánica de Elecciones. 
Con la cual se establece una cuota de participación femenina del 30% 


Ámbito laboral. 
o Ley Nº 28308. Ley que regula el descanso pre y post natal del 


personal femenino de las Fuerzas Armadas y Policia Nacional 
del Perú. 





*2 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales del Comité de Derechos Humanos: 
Japón. 19/11/98. CCPR/C/79/Add.102, párrafo 29. 
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o Ley Nº 28239. Ley que modifica la Ley Nº 26790 que 
reconoce subsidio adicional por lactancia y extiende 30 días 
adicionales el subsidio por maternidad en caso de partos 
múltiples. 


o Ley Nº 28048, Ley de protección a favor de la mujer gestante 
que realiza labores que pongan en riesgo su salud y/o el 
desarrollo normal del embrión y el feto. 


o Ley Nº 27986 Ley de las trabajadoras del hogar 

º Ley Nº. 27591 Ley que equipara la duración del permiso por 
lactancia de la madre trabajadora del régimen privado con el 
público 

º Ley Nº 27409 Ley que otorga licencia laboral por adopción 

º Ley Nº 27403 Ley que precisa el permiso por lactancia 
materna 

o Ley Nº 27402 Modifica el artículo 3 de la Ley Nº 26644 Ley 


que precisa el goce del derecho del descanso prenatal y 
postnatal de la trabajadora gestante 


o Ley Nº 27240 Ley que otorga permiso por la lactancia 
materna 
o Ley Nº 24705 Reconoce a las amas de casa y/o madres de 


familia la calidad de trabajadoras independientes 
Integridad personal 


Ley Nº 28236 Ley que crea hogares de refugio temporal para 
las víctimas de violencia familiar. 


Ley Nº 27982 Ley que modifica el Texto Único Ordenado de la 
Ley Nº 26260. Ley de Protección frente a la Violencia Familiar 


Ley Nº 27942 Ley de prevención y sanción al hostigamiento 
sexual 


Ley Nº 27398 Ley que modifica diversos artículos de la ley de 
conciliación y prohibe la conciliación extrajudicial en los casos 
de violencia familiar 


Ley Nº 27306 (Vigente desde el 16 de julio del 2000. Ley que 


modifica el texto único ordenado de la Ley de Protección 
Frente a la Violencia Familiar) 
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Ley Nº 27115 Establece acción penal pública para los delitos 
contra la libertad sexual 


Resolución Ministerial Nº 732-2004-MIMDES: Directiva Nº 
022-2004-MIMDES Directiva de Procedimientos para la 
Prevención y Sanción del Hostigamiento Sexual en el 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social —- MIMDES. 


Directiva Nº 01-2002-IN/DDP-OE.MUJ Normas y 
procedimientos de para la promoción de relaciones 
interpersonales respetuosas para la prevención y sanción del 
acoso sexual en el sector interior. 


Como se puede apreciar, estas son algunas normas que tutelan los 
derechos de la mujer frente a casos de discriminación. Al respecto, es 
preciso sefialar que la legislación nacional aún contempla disposiciones 
que impiden que una tutela adecuada se pueda llevar a cabo, tal es el 
caso de la penalización del aborto. 


El artículo 119 del Código Penal contempla al aborto terapéutico como 
la única excepción por la cual se puede llevar a cabo el aborto. Esta 
disposición resulta ser insuficiente para tutelar el derecho a la salud de 
la mujer, ya que al afio se practican alrededor de 300 000 abortos, 
muchos de los cuales terminan con la muerte de la gestante, dado que 
esta práctica se da de manera clandestina y con escasas medidas de 
higiene. 


Si, por un lado, es indiscutible que el aborto no debe utilizarse como un 
método de control de natalidad, por el otro, tal como establecen los 
estándares internacionales de protección de los derechos humanos de 
la mujer, la penalización del aborto conlleva la vulneración de los 
derechos de la mujer al ser uno de los factores que influye en los altos 
índices de mortalidad materna en la región andina. 


Así lo ha considerado el Comité de Derechos Humanos y el Comité para 
la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Contra la Mujer, 
que a través de sus recomendaciones formuladas a Chile, Colombia y 
Perú sugieren que se deroguen las normas que prohíben y sancionan 
penalmente el aborto, exhortándolos a que consideren la interrelación 
que existe entre el aborto clandestino y la mortalidad materna. 


En este ámbito, debe quedar claro que la despenalización no lleva al 
Estado a convertirse en un promotor del aborto, dado que con ella tan 
sólo se retira esta figura del catálogo de conductas previstas para ser 
sancionadas penalmente. 


En este sentido, el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos da cuenta que sobre el tema la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha afirmado que: “es signo 
de inquietud que el aborto continúe sujeto a sanciones penales, aun 
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cuando el embarazo sea producto de una violación. El aborto 
clandestino continúa siendo la mayor causa de mortalidad materna en el 
Perú”. 


Si esta medida, la cual sólo se dará para determinados casos, se ve 
acompafiada por un adecuado programa de salud sexual, entonces la 
práctica abortiva se verá reducida dramáticamente. Esta es una cuestión 
que los legisladores deberían tener muy en cuenta. 


De otro lado, es preciso llamar la atención sobre el estado de 
adecuación de las normas nacionales que tipifican la violencia sexual de 
acuerdo con los estándares internacionales, en especial el Estatuto de 
Roma. 


Así, El Código Penal de 1991 y sus modificatorias regulan algunos de 
los tipos penales previstos como crímenes de violencia sexual en el 
Estatuto de Roma, todos ellos considerados como crímenes de lesa 
humanidad y crímenes de guerra, estos son: violación, esclavitud 
sexual, prostitución forzada y otras formas de violencia sexual de 
gravedad comparable, como lo puede ser el aborto forzado. 


Respecto a la violación, La Ley Nº 28251º*, modificó los artículos 170 — 
174 del Código Penal de tal manera que amplió el supuesto de violación 
sexual y consideró como tal no sólo al acceso vaginal o anal, sino 
también bucal, el cual se puede realizar introduciendo cualquier parte 
del cuerpo u objeto. 


“Artículo 170. Violación sexual.- El que con violencia o 
grave amenaza, obliga a una persona a tener acceso 
carnal por vía vaginal, anal o bucal o realiza otros 
actos análogos introduciendo objetos o partes del 
cuerpo por alguna de las dos primeras vias, será 
reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
cuatro ni mayor de ocho afios.” 


Asimismo, se establece una pena mayor si median algunas 
circunstancias agravantes como por ejemplo: el agresor pertenezca a 
las Fuerzas Armadas, Policia Nacional u otras fuerzas de seguridad, la 
edad de la víctima o su discapacidad mental. 


“Artículo 170. Violación sexual.- (...) La pena será no 


menor de ocho ni mayor de quince afos e 
inhabilitación conforme corresponda: 


fes 





*3 Ley Nº 28251. Ley que modifica los artículos 171, 172, 173, 174, 175, 176, 176-A, 173, 180, 181, 
182, 183, 183-A. E incorpora los artículos 179-A, 181-A, 182-A a los capítulos IX, X y XI del Título IV 
del Libro Segundo del Código Penal. Publicado el 8 de junio del 2004 
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3. Si fuere cometido por personal perteneciente a las 
Fuerzas Armadas, Policia Nacional del Perú, 
Serenazgo, Policia Municipal o vigilancia privada, 
en ejercicio de su función pública. 


4. Si la víctima tiene entre catorce y menos de 
dieciocho aros. 


Artículo 172.- Violación de persona en incapacidad de 
resistencia 


El que tiene acceso carnal con una persona por vía 
vaginal, anal o bucal o realiza otros actos análogos 
introduciendo objetos o partes del cuerpo por alguna 
de las dos primeras vías, conociendo que sufre 
anomalía psíquica, grave alteración de la conciencia, 
retardo mental o que se encuentra en incapacidad de 
resistir, será reprimido con pena privativa de libertad 
no menor de veinte ni mayor de veinticinco afios. 


Cuando el autor comete el delito abusando de su 
profesión, ciencia u oficio, la pena será privativa de la 
libertad no menor de ocho ni mayor a doce afios” 


Como se puede apreciar, en lo que respecta a este tipo penal, lo 
previsto en la legislación nacional está acorde con lo establecido en el 
Estatuto de Roma, ya sea en lo referente a las penas que se encuentran 
dentro del margen establecido por el Estatuto que es de 30 afios, como 
en las formas en que se puede producir una violación, las mismas que 
son sefialadas con más detalle, lo que permite una mejor tutela de los 
derechos. 


En cuanto a la esclavitud sexual, el artículo 182 de la Ley Nº 28251, 
tipifica claramente la esclavitud sexual y dispone para este tipo penal 
una pena no mayor de 10 afios, la cual puede aumentar si surgen 
alguna agravantes como: la víctima sea menor de edad, el agente 
agresor es una autoridad pública, un ascendiente, maestro o persona 
que ha tenido a su cuidado por cualquier título a la víctima"*. 


“Artículo 182. Trata de personas.- El que promueve o 
facilita (...) el traslado dentro del territorio de la 
República de una persona para (...) someterla a 
esclavitud sexual, (...) será reprimido con pena 
privativa de libertad no menor de cinco ni mayor de 
diez aros. 





*9 Ley Nº 28285. Artículo 180. 
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La pena será no menor de diez ni mayor de doce afos, 
si media alguna de las circunstancias agravantes 
enumeradas en el artículo anterior” 


Al respecto, la norma nacional se muestra acorde con lo estipulado en el 
Estatuto de Roma al prever especificamente la esclavitud sexual como 
tal, lo cual facilita la labor de los operadores jurídicos al momento de 
analizar situaciones como la que ahora ha sido tipificada a través de 
esta Ley y que antes no era contemplada en la legislación penal. 


Sobre la prostitución forzada, la Ley Nº 28251 establece lo siguiente: 


“Artículo 181. Proxenetismo.- El que compromete, 
seduce, o sustrae a una persona para entregarla a otro 
con el objeto de tener acceso carnal, será reprimido 
con pena privativa de libertad no menor de tres ni 
mayor de seis afios.” 


Asimismo, la pena aumentará cuando se presenten agravantes, como 
por ejemplo: la víctima sea menor de edad, se utilicen medios de 
coerción, medien las siguientes agravantes: 


“Artículo 181. Proxenetismo.- (...) La pena será no 
menor de seis ni mayor de doce afios, cuando: 


1. La víctima tiene menos de dieciocho afios. 


2. El agente emplea violencia, amenaza, abuso de 
autoridad u otro medio de coerción. 


je 


En este contexto, la prostitución forzada aparece como una agravante y 
por ende pasible de una sanción mayor, con lo cual se estaría ante una 
tipificación más acorde con lo previsto en el Estatuto de Roma. 


Finalmente, en cuanto a las otras formas de violencia sexual de 
gravedad comparable, se puede considerar al aborto forzado, el mismo 
que en la legislación peruana, se encuentra tipificado en el artículo 116 
del Código Penal. 


Artículo 116. Aborto sin consentimiento.- El que hace 
abortar a una mujer sin su consentimiento, será 
reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
tres ni mayor de cinco afios. Si sobreviene la muerte 
de la mujer y el agente pudo prever este resultado, la 
pena será no menor de cinco ni mayor de diez arios. 
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De igual manera, el numeral 4 del artículo 319 de la Ley Nº 26926, Ley 
que modifica diversos artículos del Código Penal*, tipifica como una 
acción genocida “las medidas destinadas a impedir los nacimientos en el 
seno del grupo”. Estas prácticas pueden ser entendidas como abortivas 
dado que atentan contra la vida de un ser humano ya concebido; ante 
tal situación, se establece como pena mínima 20 afios de privación de la 
libertad, siendo esta la sanción más alta que hasta el momento existe en 
la legislación nacional en materia de crímenes de violencia sexual. 


“Artículo 319.Genocidio -— Modalidades.- Será 
reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
veinte afios el que, con la intención de destruir, total o 
parcialmente, a un grupo nacional, étnico, social o 
religioso, realiza cualquiera de los actos siguientes: 

[225] 

4. Medidas destinadas a impedir los nacimientos en el 
seno del grupo.” 


Asimismo, es pertinente sefialar que la modificación introducida por la 
Ley Nº 28251 al artículo 182 del Código Penal, contempla una 
disposición de cláusula abierta en lo que se refiere a la existencia de 
otros crímenes de violencia sexual que no se encuentran tipificados, 
pero que por ello no dejan de ser objetos de sanción. 


“Artículo 182. Trata de personas.- El que promueve o 
facilita la captación para la salida o entrada del país o 
el traslado dentro del territorio de la República de una 
persona para que ejerza (...) otras formas de 
explotación sexual, será reprimido con pena privativa 
de libertad no menor de cinco ni mayor de diez aros. 
La pena será no menor de diez ni mayor de doce aros, 
si media alguna de las circunstancias agravantes 
enumeradas en el artículo anterior.” 


Esta medida, en cierta forma favorece a la tutela de los derechos de la 
mujer en la legislación peruana, dado que, siguiendo la lógica del 
Estatuto de Roma, la categoría de crímenes de violencia sexual no es 
exhaustiva, debido a que la naturaleza y la índole de estos actos son 
simplemente imaginables. 


Pero de otro lado, esta ambiguedad en el tipo penal, puede llevar al juez 
a cometer arbitrariedades, invalidando persecuciones de crímenes 
internacionales por falta de previsión. Para salvar esta situación, es 
necesario realizar una adecuada ponderación entre las normas 
internacionales de protección de los derechos humanos y la 
normatividad nacional, en función del principio pro hominem. 





bai Ley Nº 26926. Ley que modifica diversos artículos del Código Penal e incorpora el Titulo XIV-A, 
referido a los delitos contra la humanidad. Publicada el 21 de febrero de 1998. 
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Así, como se puede apreciar, la legislación peruana, ha venido 
experimentando interesantes avances en lo que se refiere a la 
tipificación de los crímenes de violencia sexual. Si bien algunos de estos 
se han producido con anterioridad a la ratificación del Estatuto de Roma, 
ello no ha generado una discordancia con las normas establecidas en 
este instrumento internacional; por el contrario, ha servido para 
implementar las bases de un marco normativo especial en materia de 
crímenes de violencia sexual. 


Así, entre las disposiciones dadas con anterioridad a la ratificación del 
Estatuto, figuran las modificatorias a los artículos del Código Penal, las 
cuales hacen referencia a la eliminación de la exención de la pena en 
caso de que el violador se case con la víctima**, al establecimiento de 
la acción penal pública en los delitos contra la libertad sexual”, al 
tratamiento terapéutico que debe seguir el agresor'* y la consideración 


del genocídio como un tipo penal. 


Sin embargo, es con la Ley Nº 28251 que empieza a implementarse un 
sistema legal acorde con lo previsto en el Estatuto de Roma en materia 
de crímenes sexuales. En la actualidad, se continúa con esta labor a 
través de la Comisión Especial Revisora del Código Penal” cuya 
misión es elaborar un "Anteproyecto de Ley de Reforma del Código 
Penal”, para lo cual se pretende adecuar las normas de este código a 
las disposiciones previstas en el Estatuto de Roma de la Corte Penal 
Internacional y demás instrumentos internacionales. 


Respecto a esta problemática se ha constatado la grave la situación de 
muchas mujeres, adolescentes y nifias que, cada vez mas tempranamente, se 
ven atrapadas en las redes de mafias de explotación sexual, especialmente en 
localidades donde se desarrolla turismo sexual. Por otro lado muchas mujeres 
que salen del país con fines laborales terminan siendo víctimas de redes de 
explotación laboral y sexual, quienes vulneran sus derechos más elementales, 
impidiéndoles incluso el poder desplazarse y comunicarse. 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social viene implementando dos 
planes nacionales a favor de la población femenina. 


El Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades entre Mujeres y 
Hombres 2000-2005, contempla acciones en los distintos sectores para 
movilizar esfuerzos y recursos con el fin de superar las limitaciones y los 
obstáculos que impiden la participación plena de las mujeres en 





*66 Tey Nº 26770. Ley que modifica diversos artículos del Código Penal. Publicada el 15 de abril de 1997 
*7 Ley Nº 27115. Ley que establece acción penal pública para los delitos contra la libertad sexual. 
Publicada el 27 de mayo de 1999. 

*8 Ley Nº 26393. Ley que modifica diversos artículos del Código Penal. Publicada el 14 de febrero de 
1994. 

*9 Comisión que fue creada mediante Ley Nº 27837. Publicada el 4 de octubre del 2002 
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igualdad de condiciones que los hombres. En este sentido, el Plan tiene 
seis áreas de acción: educación, salud, violencia, empleo, participación 
social y política y comunicaciones. 


La ejecución del Plan se apoya en la intervención concertada de las 
diversas instancias del Estado comprometidas a nivel nacional, regional 
y local, además de las organizaciones de mujeres y de las 
organizaciones cívicas involucradas en programas y proyectos dirigidos 
a mejorar las condiciones de vida de las mujeres. 


De otro lado, el Plan Nacional contra la Violencia hacia la Mujer 2002- 
2007, tiene un alcance y perspectiva multisectorial; así, se conforma una 
Comisión de Alto Nivel la misma que está presidida por el Ministerio de 
la Mujer y Desarrollo Social e integrada por representantes de los 
Ministerios de Educación, Salud, Justicia e Interior, además de 
representantes de la Defensoria Adjunta para los Derechos de la Mujer 
de la Defensoria del Pueblo. 


La Comisión de Alto Nivel estará encargada de desempefiar las 
siguientes labores: 


- Elaborar y aprobar planes de acción con indicación de las metas 
anuales y las asignaciones presupuestarias necesarias para dar 
cumplimiento al Plan Nacional Contra la Violencia hacia la Mujer. 


- El seguimiento y evaluación de la ejecución del Plan Nacional Contra 
la Violencia hacia la Mujer. 


- Adoptar las medidas correctivas que fueren necesarias para 
garantizar la ejecución del Plan Nacional, el cumplimiento de las 
metas y la consecución de los objetivos propuestos. 


- Dar publicidad a las observaciones y recomendaciones contenidas 
en los informes que le alcancen las mesas de trabajo, así como las 
acciones correctivas adoptadas. 


Así, este Plan se inscribe en el marco de los compromisos 
internacionales de protección de derechos humanos asumidos por el 
Estado Peruano, y que define los términos del problema a abordar como 
uno de discriminación hacia la mujer, por lo que parte de un enfoque 
que integra los siguientes elementos: derechos humanos, perspectiva 
de género, transversalidad e integralidad 


Estas políticas se complementan con los programas nacionales que al 
respecto viene desarrollando el Ministerio de la Mujer y Desarrollo 
Social, tal es el caso de los Centros de Emergencia Mujer (CEM), los 
mismos que son servicios públicos especializados y gratuitos, de 
atención integral y multidisciplinaria, para víctimas de violencia familiar y 
sexual. Se brinda orientación legal, defensa judicial y consejería 
psicológica. Se procura la recuperación del darfio sufrido y se presta 
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387. Fortalecer a 
política de 
concessão do 
seguro- 
desemprego. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


necessidade de reforço em seus quadros. 


O Programa possui mecanismos que promovem a participação social por meio da Ouvidoria do MTE, da disponibilização da 
legislação, documentos e informações estatísticas do Programa no sítio institucional, de reuniões com grupos de interesse - 
conforme a demanda, são realizadas reuniões com empresas, sindicatos, prefeituras, Estados, entidades de qualificação e 
entidades do terceiro setor, com o objetivo de discutir questões específicas relativas à qualificação social e profissional, e, 
de audiências públicas, as quais são procedimentos obrigatórios para a implementação dos PlanSeQs. 


Destacam-se, ainda, as Comissões Estaduais de Trabalho, de caráter tripartite e paritário, as quais deliberam sobre as 
propostas de PlanTeQs referentes às suas respectivas unidades federativas. O DEQ também realizou três audiências 
públicas, com participação de cerca de 100 entidades indicais/patronais/educacionais/certificadores/órgãos públicos federais 
para debate da proposta governamental de Sistema Nacional de Certificação Profissional. O PQSP é avaliado pelos 
beneficiários por meio da aplicação de questionários (visitas técnicas de monitoramento do DEQ) e pela avaliação externa 
do Programa. 


Há predominância de registro de questões pontuais identificadas nas visitas de monitoramento/contatos telefônicos e 
eletrônicos com parceiros governamentais e não-governamentais, as quais o DEQ busca solucionar em tempo real. A 
avaliação externa realizada pela UNITRABALHO tem como enfoque a execução operacional do Programa, o desempenho das 
entidades executoras e o perfil do público beneficiário. 


Apesar dos indicadores do Programa fazerem menção à integração das políticas de trabalho, emprego e renda, não foram 
evidenciadas as providências concretas adotadas, voltadas para a articulação da qualificação com as demais ações de 
promoção da integração ao mercado de trabalho e de elevação da escolaridade. Entende-se que a efetividade das ações do 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPETR) requer uma integração entre as ações de qualificação, 
intermediação de mão-de-obra (IMO), seguro-desemprego, certificação e orientação profissional ainda não alcançada. 


PERSPECTIVAS: - Revisão do dimensionamento da meta física da Ação Certificação Profissional de Trabalhadores, a qual 
executou 5% da meta física estimada, valendo-se de 100% dos recursos previstos; 


- Revisar o índice final do Indicador Taxa de Encaminhamento Pós-Qualificação ao Mundo do Trabalho, dado que o índice 
previsto já foi alcançado. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Seguro-Desemprego é um benefício integrante da seguridade social, garantido pelo art. 7º dos 
Direitos Sociais da Constituição Federal, e tem por finalidade promover a assistência financeira temporária ao trabalhador 
desempregado, em virtude da dispensa sem justa causa. 


Embora previsto na Constituição de 1946, foi introduzido no Brasil no ano de 1986, por intermédio do Decreto-Lei nº 2,284, 
de 10 de março de 1986 e regulamentado pelo Decreto nº 92.608, de 30 abril de 1986. Após a Constituição de 1988, o 
benefício do Seguro-Desemprego passou a integrar o Programa do Seguro-Desemprego que tem por objetivo, além de 
prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa, inclusive a 
indireta, auxiliá-lo na manutenção e busca de emprego, promovendo para tanto, ações integradas de orientação, 
recolocação e qualificação profissional. 


O Programa foi criado por intermédio da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que também deliberou sobre a fonte de 
custeio, com a instituição do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, o que permitiu a definição de critérios de concessão 
do benefício mais acessíveis e mudanças substanciais nas normas para o cálculo dos valores do Seguro-Desemprego. Essa 
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asistencia social. Algunos CEMs cuentan con diferentes servicios 
brindados por otros sectores como: Comisaría de Mujeres (Ministerio del 
Interior), Fiscalía de Familia (Ministerio Público), Consultorios Jurídicos 
Gratuitos y Centros de Conciliación Extrajudicial para casos que no 
constituyen violencia familiar (Ministerio de Justicia). 


En la actualidad el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social está realizando 
cambios en su estructura que le pueden restar fuerza a los logros conseguidos 
frente a la problemática de la violencia contra la mujer, adscribiendo el 
Programa Nacional contra la Violencia Familiar y Sexual al INABIF - Instituto 
Nacional de Bienestar Familiar, con esta situación se corre el riesgo de 
disminuir la capacidad de respuesta y de acción del Estado, frente a este tipo 
de violencia. 


Es importante sefialar que desde hace varios afos se encuentra pendiente de 
aprobación en el Congreso de la República, el proyecto de ley de igualdad de 
oportunidades — LIO, instrumento que favorecería el marco de protección del 
derecho a la igualdad para hombres y mujeres en el país. 


Prácticas del Estado 


Respecto a los casos de esterilización forzada que se produjeron 
durante el gobierno de Alberto Fujimori, la Defensoria del Pueblo del 
Perú ha realizado una extensa labor con relación a esta práctica. Sobre 
este tema ha sefialado que: “las decisiones sobre la propia fecundidad 
así como su manejo son autónomas y pertenecen al ámbito íntimo de 
las personas interesadas (...) En consecuencia, en ningún caso la 
anticoncepción quirúrgica es una indicación médica o un acuerdo entre 
médico y usuario/a”*”º. 


Sobre este tema, se pronunció el Tribunal Constitucional con relación a 
una demanda de inconstitucionalidad interpuesta por treinta 
congresistas contra la Ley Nº 26530 que modificó el artículo 5 de la Ley 
Nacional de Población. Este artículo eliminaba la esterilización 
quirúrgica de la lista de métodos prohibidos para la planificación familiar, 
por lo que, según los demandantes, se violaban derechos 
fundamentales consagrados en la Constitución Política como la 
integridad física. El Tribunal Constitucional, si bien declaró constitucional 
la norma aclaró que ésta no legaliza la esterilización quirúrgica como 
método de planificación familiar pero tampoco se prohíbe del todo este 
procedimiento, ya que pude resultar aceptable en otras circunstancias, 
como por ejemplo en las de orden médico o terapéutico. En tal sentido 
la demanda interpuesta fue declarada improcedente?” 





“0 DEFENSORÍA DEL PUEBLO Resolución Defensorial Nº 03-DP-2000, publicada el 28 de enero del 
2000, artículo octavo. 

*1 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL. Acción de inconstitucionalidad contra la Ley Nº 26530.- Exp. 
014-96-I/TC Lima, sentencia publicada en el Diario oficial El Peruano, 31 de mayo de 1997, p 149.688 


yss. 
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De otro lado, en la sentencia del expediente Nº 2562-2002-AA/TC (caso 
Norma Isabel Loayza Torres) publicada el 25 de mayo del 2004, el 
Tribunal analiza el caso de una persona que presentó una demanda de 
amparo por considerar que había sido objeto de discriminación, lo que 
impidió que fuera asignada a una determinada plaza laboral en una 
entidad administrativa. Si bien el Tribunal declaró infundada la demanda, 
precisó los siguientes criterios de interpretación sobre el tema de la 
discriminación laboral y por razón del sexo, en los fundamentos 3 y 4: 


- La discriminación laboral supone “un trato diferente y 
menos favorable al trabajador basado en razones de 
raza, color de piel, sexo, religión, ideas políticas, 
afiliación sindical, entre otros motivos 
independientemente de cuáles sean sus aptitudes, lo 
cual entraria una discriminación, exclusión o preferencia 
cuyo fin es menoscabar la igualdad de oportunidades y 
de trato en la relación laboral, derecho reconocido en el 
inciso 1) del artículo 26 de la Constitución Política.” 


- La discriminación en el trabajo puede manifestarse “en el 
acceso a un empleo, durante el desemperio laboral o (...) 
a travésfes del despido; también se produce cuando se 
niega un puesto de trabajo a un trabajador por razón de 
raza, sexo u otros motivos”. 


- La discriminación por razón de sexo comprende “aquellos 
tratamientos peyorativos que se fundan no sólo en la 
pura y simple constatación del sexo de la víctima, sino 
en la concurrencia de razones o circunstancias que 
tengan con el sexo de la persona una conexión directa e 
inequívoca”. 


- Cuando se alegue una conducta discriminatoria, ha de 
acreditarse “la existencia de indicios que generen una 
razonable sospecha, apariencia o presunción a favor de 
semejante alegato, para lo cual se requiere, por lo 
menos, la prueba indiciaria”. 


En el caso concreto, el Tribunal declaró infundada la demanda porque 
no pudo acreditarse el trato discriminatorio. Este pronunciamiento se 
basó estrictamente en las pruebas presentadas por la parte 
demandante, sin que se hubiera aplicado el criterio de la inversión de la 
carga de la prueba, tratândose de un caso en donde se alegaba la 
discriminación, lo que hubiese implicado un análisis sobre las razones 
esgrimidas por el demandado referidas a la justificación del trato 
diferente. En todo caso, la sentencia ofrece definiciones básicas sobre 
un tema que todavia no ha podido ser desarrollado en extenso por la 
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jurisprudencia constitucional, principalmente por la ausencia de 
demandas relacionadas con la discriminación en el ámbito laboral*”?. 


Al respecto cabe sefialar que se ha constatado una práctica de violaciones 
sexuales masivas Ó sistemáticas en mujeres, perpetrada por los actores 
armados en el contexto de la violencia política. 


La violación y acoso sexual en los centros educativos, por diversos motivos, 
son prácticas que se hacen más patentes en la actualidad, es frecuente que en 
zonas rurales las nifas abandonen el colegio a partir de los 12 afios por causa 
de acoso sexual ejercido por sus profesores. 


En este aspecto, (violencia sexual - delitos contra la libertad sexual) la 
legislación nacional presenta una deficiencia, en cuanto existe plena protección 
hasta los 14 afios y no hasta los 18 afios de edad, como sefialan los diversos 
instrumentos legales nacionales e internacionales; Asimismo en razón de una 
errónea valoración por parte de los magistrados la figura penal de seducción 
funciona muchas veces como encubrimiento de claros delitos de violación 
sexual, generándose situaciones de evidente desprotección de mujeres 
adolescentes. 


Encontramos una brecha entre lo dispuesto en las normas (especialmente la 
adecuación a ciertos estándares internacionales como es el caso de la 
modificación del Art. 170 del CP, referido a violación sexual, a la luz del 
Estatuto de Roma) y la práctica de los/as operadores del sistema, que 
continúan revictimizando a las personas que sufren violencia sexual. 


3.6  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LAS NINAS Y LOS NINOS 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


Todas las normas de derechos humanos que prohíben la discriminación 
en diversas áreas son importantes para la infancia en la medida que se 
aplican tanto a los adultos como a los niÃos, encontrándose estos 
últimos en una situación de especial vulnerabilidad. 


De este modo, la Convención sobre los Derechos del Nifio menciona en 
su artículo 2 que la nifez debe gozar por igual de todos los derechos 
establecidos en la Convención, sin discriminación de ningún tipo. Por su 
parte, el Comité de Derechos del NiÃão ha hecho énfasis en serfialar que 
el principio de no discriminación es uno de sus pilares fundamentales, al 
otorgarle una interpretación dinámica a través de la sugerencia a los 





*?2 A] respecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesos constitucionales 
en el Perú. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Comisión Andina de Juristas. Julio 2005. 
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Estados de incluir este principio tanto en su legislación como en las 
políticas nacionales relacionadas con la nifiez*” . 


Al respecto, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha 
establecido 


“que el principio de igualdad recogido en el artículo 24 
de la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos no impide la adopción de reglas y medidas 
específicas en relación con los nifios, los cuales 
requieren un trato diferente en función de sus 
condiciones especiales. Este trato debe orientarse a la 
protección de los derechos e intereses de los nifios””*. 


En el ámbito práctico, la discriminación puede ser efectuada por 
diversos motivos tal como lo ha identificado el Comité de los Derechos 
del Nifo a partir del examen de 68 informes periódicos presentados por 
los Estados que han sido identificados como situaciones que vulneran 
los derechos de la nifia, el nifio y el adolescente en este documento”? . 
No obstante, es preciso sefialar que los motivos de discriminación que 
han merecido un tratamiento más amplio por parte de los instrumentos 
internacionales de derechos humanos para el caso de la nifiez, son la 
discriminación étnica y la discriminación en razón del género. 


Sin embargo, las vulneraciones a los derechos de los nifios se dan en 
diversos ámbitos afectando de esta manera sus derechos civiles y 
políticos, y sus derechos económicos, sociales y culturales. 


En lo que respecta a la afectación de los derechos civiles y políticos de 
los nifios se puede mencionar algunos ejemplos de la vulneración de 
estos; tal es el caso del derecho de la personalidad jurídica del nifo, 
cuya violación se manifiesta a través de la omisión de inscripción o 
registro de nifias y nifos. Al respecto, el Comité para la Eliminación de 
Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer considera que la 
situación de los niÃos nacidos “al margen del plan”, en su mayoria nirfias, 
equivale a su inexistencia desde el punto de vista oficial y en 
consecuencia se les niega el acceso a la educación, a la atención 
sanitaria y al ejercicio de cualquier otro derecho en tanto no se les 
reconoce su personalidad jurídica”"º. 


La violación al derecho a la vida es una de cuestiones que más afecta a 
los nifos. En la legislación internacional el derecho a una vida digna 
(calidad de vida o nivel de vida adecuada) está reconocido en la 





*3 SAVE THE CHILDREN. Informando sobre la discriminación étnica a nifios, nifias y adolescentes. 
Guía Referencial. Estocolmo: Temo tryck, 2001. p. 12. 

** CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Opinión Consultiva 0C-17/2002, 
punto resolutivo 3. 

*7º Ver Manual de Aplicación de la Convención de los Derechos del Nifio. UNICEF, 2001. p. 29. 

*6 A/54/38 Asamblea General. Informe del Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, 4/5/1999, párrafo 299. 
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Proclamación de Teherán, Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, y la Convención sobre los Derechos 
del Nifo. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, en el caso Villarán 
Morales y otros, sefialó que 


“el derecho a la vida es un derecho humano 
fundamental, cuyo goce es un prerrequisito para el 
disfrute de todos los demás derechos humanos. De no 
ser respetado, todos los derechos carecen de sentido. 
En razón del carácter fundamental del derecho a la 
vida, no son admisibles enfoques restrictivos del 
mismo. En esencia, el derecho fundamental a la vida 
comprende, no sólo el derecho de todo ser humano de 
no ser privado de la vida arbitrariamente, sino también 
el derecho a que no se le impida el acceso a las 
condiciones que le garanticen una existencia digna. 
Los Estados tienen la obligación de garantizar la 
creación de las condiciones que se requieran para que 
no se produzcan violaciones de ese derecho básico y, 
en particular, el deber de impedir que sus agentes 
atenten contra é/””". 


El infanticidio, el aborto selectivo y la desaparición forzada son algunas 
de las situaciones que violentan el derecho a la vida. Sobre este último 
punto, la Corte Interamericana de Derechos Humanos se ha 
pronunciado en un caso específico para el Perú: el caso de los 
Hermanos Gómez Paquiyauri**. En esta sentencia la Corte desarrolló 
tres puntos importantes: el alcance de las medidas de protección que 
debe otorgar el Estado a los niÃos, la tutela que debe dar el Estado 
frente a los actos que violen la integridad de los nifos y la obligación 
que tiene el mismo de respetar el derecho a la vida de los menores de 
edad. 


También se han establecido reparaciones, para lo cual se ha tomado en 
cuenta un darfio material relacionado con la pérdida de ingresos 
económicos por parte de la familia de las víctimas. Al respecto, hubiera 
sido preferible que la Corte estableciera como criterio predominante el 
"dario al proyecto de vida" tal y como lo hizo en el caso Loayza Tamayo; 
ya que éste resulta un concepto más apropiado tratândose de una 
reparación por violaciones graves a los derechos humanos. 


Como lo plantea el Juez Ad Hoc Francisco Eguiguren en su voto 
razonado, el dafo al proyecto de vida involucra tanto aspectos 
materiales como inmateriales en la violación de los derechos 
fundamentales de las personas, debido a que comprende no sólo una 





*7 CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Villarán y Otros (Caso de los 
“Nifios de la Calle”). Sentencia de Fondo de 19 de Noviembre de 1999, párrafo 144. 
*E Sentencia publicada el 8 de julio del 2004 


384 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


reparación indemnizatoria por la privación arbitraria de la vida, sino por 
la afectación y truncamiento al libre desarrollo de la personalidad y la 
interrupción, para este caso concreto, de las acciones que pudieron 
realizar ambos niÃos en los diversos ámbitos de sus vidas. 


Por ello, el reconocimiento de un dafio al proyecto de vida resulta ser 
más integral y consistente desde una perspectiva de protección a los 
derechos humanos, apartândose de correntes esencialmente 
patrimonialistas. 


De otro lado, los nifios ven seriamente afectados su derecho a la 
integridad personal. El artículo 19 de la Convención sobre los Derechos 
del Nifio reafirma el derecho fundamental a la integridad personal, al 
establecer una protección especial sobre la nifiez, contra toda forma de 
perjuício o abuso físico o mental mientras se encuentre bajo la custodia 
de sus padres u otras personas encargadas de su cuidado. 


El abuso sexual como una de las formas que atentan contra la 
integridad del menor de edad ha encontrado eco en la atención 
internacional desde hace relativamente poco tiempo, siendo el artículo 
34 de la Convención sobre los Derechos del Nifio la que establece por 
primera vez obligaciones para proteger al nifio contra “todas las formas 
de explotación y abusos sexuales”. 


En ese artículo se alude expresamente a la prostitución infantil y a la 
pornografia, sin que ello desmerezca la existencia de otras 
manifestaciones de abuso sexual tales como el acoso sexual y la 
violación. El Comité de los Derechos del Nifo sefaló que podían 
invocarse otros instrumentos legales importantes para proteger al niÃo 
contra las diversas formas de abuso sexual, como por ejemplo la 
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, la Convención para la Represión de la 
Trata de Personas y de la Explotación de la Prostitución Ajena, el 
Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Nifio 
relativo a la venta de nios, la prostitución infantil y la utilización de 
niÃos en la pornografía?””, así como el Convenio 182 de la Organización 
Internacional del Trabajo (OIT) sobre las peores formas de trabajo 
infantil y la Declaración del Congreso Mundial de Estocolmo sobre la 
explotación sexual comercial de los niÃos. 


Este Comité también ha sefialado que determinados grupos de nifos 
son especialmente vulnerables, tales como las nifias, los nifios 
indígenas y los niÃios que viven en situación de pobreza”? : además de 
los nifios con discapacidad, los nifos en los conflictos armados y los 


refugiados. 





*? COMITÊ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Informe sobre el 11º período de sesiones, enero de 
1996. CRCI/C/50, pp. 48-53. 
*8º COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Bolivia OFII, Add. 1, párrafo 9. 
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La violación, la prostitución infantil, el maltrato y castigo corporal, 
también son situaciones que afectan el derecho a la integridad personal 
de los nifos. Respecto a estos dos últimos, las Directrices de las 
Naciones Unidas para la Prevención de la Delincuencia Juvenil 
Directrices del Riad- (directrices 53 y 54) como el párrafo 1 del artículo 
19 de la Convención, aluden a este maltrato en sus diversas 
manifestaciones. Especial énfasis ha hecho el Comité de los Derechos 
del Nifio respecto de que el castigo corporal en la familia, en las 
escuelas u otras instituciones, o en el sistema penal es incompatible con 
la Convención, por lo que resulta necesaria la adopción de medidas 
legislativas como las educativas para cambiar las actitudes y la práctica 
de las sociedades que aún conservan este tipo de castigo"?! 


El Comité también critica el hecho de que en muchos países, el código 
penal o civil reconoce expresamente el derecho de los padres y de los 
educadores a usar formas violentas de castigo, y a menudo afiade que 
tales castigos no deben ser inmoderados o exagerados**2 : ello debido a 
que cualquier distinción entre el castigo de los nifos y la violencia 
excesiva resulta ser muy difícil dada la facilidad con la cual se pasa del 


castigo a la violencia. 


Para el caso específico del Perú, el Comité sobre los Derechos del Nifio 
ha manifestado su preocupación porque el abuso físico de los niÃos, 
dentro y fuera de la familia, sigue siendo un fenómeno difundido en el 
Perú. El Comité ha recomendado que, además de las medidas para 
prevenir y combatir el abuso y el maltrato contra los nifios dentro de la 
familia, la escuela y la sociedad en general, “la ley prohíba 
explicitamente la aplicación de Castigos Corporales en el hogar, en las 
escuelas y en otras instituciones”*. 


Asimismo, el Comité recomendó la creación de programas 
educacionales para combatir las actitudes tradicionales en la sociedad 
con respecto a esta cuestión. 


En lo que se refiere al derecho de la libertad personal y su privación 
arbitraria, la Convención sobre los Derechos del Nifio establece en su 
artículo 37, literal b, que los Estados Partes velarán para que ningún 
niÃo sea privado, ilegal o arbitrariamente, de su libertad. El citado 
artículo agrega que la detención, el encarcelamiento o la prisión de un 
niÃo deberá realizarse conformidad con la ley, y que estas medidas se 
utilizarán únicamente como medida de último recurso y durante el 
período más breve que proceda. 





* COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Informe sobre el séptimo período de sesiones 
septiembre/octubre 1994, CRC/C/34, Anexo IV. 

**2 COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Espaíia OFII, Add. 28, párrafo 10. 

*8 Observaciones finales del Comité de los Derechos del Nifio: Perú, CRC/C/15/Add.120, 22/02/2000, 
párrafo 22. 
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La trata de niÃos, la esclavitud y el secuestro de nifios son situaciones 
que vulneran el derecho a la libertad personal. 


En lo que respecta al derecho a la identidad, diversos instrumentos 
internacionales sefalan que este derecho debe ser respetado, 
garantizado y preservado por los estados, mas no lo definen. La 
Convención sobre los Derechos del Nifo (1990), establece en su 
artículo 8 que 


“cuando un niho sea privado ilegalmente de algunos de 
los elementos de su identidad o de todos ellos, los 
Estados Partes deberán prestar la asistencia y 
protección apropiadas con miras a restablecer 
rápidamente su identidad”. 


Entre otros instrumentos internacionales que reconocen este derecho 
tenemos el Protocolo facultativo de la Convención sobre los Derechos 
del NiÃo relativo a la venta de niÃos, la prostitución infantil y la utilización 
de nifios en la pornografia. 


Respecta a la afectación de los derechos económicos, sociales y 
culturales, se mencionaran a continuación algunos ejemplos de esta 
práctica. En lo que se refiere al derecho a la educación, el Comité de los 
Derechos del Nifo estableció en su observación general 1 que la 
educación de los nifos tiene los siguientes objetivos: 


a) el desarrollo de la personalidad del niÃo, sus talentos y habilidades 
físicas y mentales así como sus potencialidades 


b) el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales 
c) elrespeto hacia los padres y los valores culturales 


d) Ia preparación del niÃo para asumir sus responsabilidades en la 
sociedad 


e) el respeto por el medio ambiente“. 


De este modo, la educación se convierte en un proceso que no se limita 
a la educación formal y que abarca un proceso de aprendizaje que le 
permita desarrollarse como un ser humano libre y responsable. 


En el sistema interamericano de protección de derechos humanos, la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos en la Opinión Consultiva 
17 sefiala que, en el principio 7 de la Declaración de los Derechos del 





*5 Artículo 8 de la Convención sobre los derechos del nião, y artículo 8 (inciso 1, literal e) del Protocolo 
Facultativo de la Convención sobre los derechos del nifio relativo a la venta de niãos, la prostitución 
infantil y la utilización de nifios en la pornografia. 

*6 COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. General Comment Nº 1 The aims of Education, 
21/11/97. 
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Nifo (1959), se estableció que el niÃio tiene derecho a recibir educación, 
que será gratuita y obligatoria por lo menos en las etapas elementales. 
(por lo que) se le dará una educación que favorezca su cultura general y 
le permita, en condiciones de igualdad de oportunidades, desarrollar sus 
aptitudes y su juício individual, su sentido de responsabilidad moral y 
social, y llegar a ser un miembro útil de la sociedad"*”. 


En lo que respecta al derecho a la salud, la Convención sobre los 
Derechos del Nifio reconoce el derecho a la salud como “el derecho al 
disfrute del más alto nivel posible de salud”. Así, entre las situaciones 
que vulneran a este derecho se pueden mencionar a falta de protección 
contra el uso de estupefacientes y sustancias psicotrópicas, la 
mortalidad infantil, el VIH/SIDA y las enfermedades de transmisión 
sexual. 


En el derecho al trabajo, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales manifiesta que los Estados Partes tienen la obligación de 
velar porque ni las comunidades ni las familias dependan del trabajo 
infantil. En especial, reafirma la importancia de la educación para 
erradicar el trabajo infantil y la de las obligaciones establecidas en el 
párrafo 2 del artículo 7 del Convenio 182 de la OIT sobre las peores 
formas de trabajo infantil. Asimismo, subraya que los Estados Partes 
tienen la obligación de suprimir los estereotipos sexuales y de otro tipo 
que impidan acceder a la instrucción a las nifias**. 


También la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha 
manifestado que las condiciones de marginalidad en que vive un 
porcentaje muy alto de la población, constituyen una de las causas 
principales del trabajo infantil. También existen otras causas, como la 
descomposición familiar, que lleva a que el nifo, desde muy temprana 
edad, tenga que asumir su subsistencia y la de su familia debido al 
abandono de sus padres, a la violencia familiar y a la inestabilidad o 
desintegración familiar, Hay además factores de tipo social y cultural 
que convergen en uno: la pobreza, que origina que el trabajo del menor 
sea un problema de supervivencia. Así, la pobreza y el hambre, propios 
y de sus familiares, determinan entonces que el nifio, en vez de estar en 
la escuela, instruyéndose para ejercer dignamente su futuro papel de 
adulto y en vez de estar con su familia, que debería ser igualmente un 
espacio adecuado para el crecimiento personal, emocional y afectivo del 
nifio, se encuentre efectuando trabajos generalmente informales"*º. 


Además, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos indica que 
las medidas estatales de protección no deberían limitarse a la 
legislación y la penalización del trabajo infantil, sino también dirigirse a 





**7 Condición Jurídica y Derechos Humanos del Nifio, Opinión Consultiva OC-17/2002, del 28 de agosto 
de 2002, párrafos 85. 

*8 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación General 
13: El derecho a la educación, ar tículo 13. 

** COMISIÓN INTERAMERICANA SOBRE DERECHOS HUMANOS. Informes Especiales: Tercer 
Informe sobre la situación de los Derechos Humanos en Colombia 26/02/1999. 
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mejorar cuantitativamente, pero sobre todo cualitativamente, el sistema 
escolar, así como los apoyos económicos a las familias". 


Los niÃos y nifias trabajadores muchas veces son sometidos a trabajos 
forzosos, los cuales presentan dos rasgos comunes: el ejercicio de la 
coerción y la denegación de la libertad. La OIT ha sefialado que el 
crecimiento del trabajo forzoso de los nifios es preocupante porque 
prácticas tan antiguas y bárbaras como la esclavitud y la servidumbre 
feudal no están disminuyendo ni por la presión de la legislación nacional 
e internacional ni por la acción gubernamental, y más bien se mantienen 
inquietantemente vivas. Debe afiadirse que el fenómeno del tráfico de 
seres humanos para destinarlos a un trabajo forzoso u obligatorio está 
aumentando con tal rapidez que ahora casi todos los países del mundo 
encajan en una de estas tres categorias: “países de envio”, “países de 
tránsito” o “países receptores”. 


En lo que respecta a la edad mínima para trabajar, el Convenio 138 
seriala que los Estados deberán especificar la edad mínima de admisión 
al empleo o trabajo; sin embargo, esta no deberá ser inferior a la edad 
en que cesa la obligación escolar o, en todo caso, a quince aros, a 
menos que el Estado sea insuficientemente desarrollado ya que en tal 
caso la edad mínima será de catorce afios. Así mismo, sefiala que la 
legislación nacional podrá permitir el empleo o el trabajo de personas de 
trece a quince afios de edad, siempre y cuando se trate de trabajos 
ligeros y llenen ciertos requisitos como el que no sean susceptibles de 
perjudicar su salud o desarrollo. De esta manera notamos que el 
Convenio 138 sí le pone un límite a la facultad de 

los Estados de legislar en esta materia. 


Por otro lado, la Recomendación 146 propone que debería fijarse la 
misma edad mínima para todos los sectores de la actividad económica. 
Además, sugiere que se sefiale como edad mínima los dieciséis afios 
para la admisión al empleo o al trabajo. Y en el caso de que alguna 
legislación reconozca una edad mínima inferior a los quince aros, se 
deberá tomar medidas urgentes para elevar dicha cifra. Al respecto, el 
Comité de Derechos Humanos subraya que todo nifo, debido a su 
condición de menor, tiene derecho a medidas especiales de protección. 


Por ello, los Estados deben determinar cuándo el niÃfo alcanza la 
mayoria de edad en materia civil y penal. Los Estados también deben 
indicar la edad legal en que el niÃo tiene derecho a trabajar y la edad en 
la que se le trata como adulto a los efectos del derecho laboral. Sin 
embargo, no se debe establecer una edad irracionalmente corta sin 
tomar en cuenta las condiciones sociales y culturales pertinentes y en 
ningún caso el Estado puede desentenderse de las obligaciones 





490 py: 
Ibid. 

*1 Trabajo Infantil: la esperanza de una vida mejor”. En TRABAJO La revista de la OIT Nº 41 

(diciembre 2001). 
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trabalho em elaboração permanente 


legislação, também, instituiu o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, constituído por 
representantes dos empregadores, dos trabalhadores e do governo, responsáveis pela gestão do FAT. 


Em Dezembro de 1991, por intermédio da Lei nº 8.287, foi criado o Programa Seguro-Desemprego Pescador 
Artesanal, que se destina ao pagamento do benefício ao Pescador Profissional desde que este, artesanalmente exerça suas 
atividades de forma individual ou em regime de economia familiar. 


Ainda em dezembro/91, o Governo Federal, através da Lei nº 8.352, alterou temporariamente o Programa do Seguro- 
Desemprego, promovendo a abertura de determinados critérios, visando uma maior abrangência do benefício. E importante 
frisar que esta abertura. 


A partir de 1º de julho de 1994, entrou em vigor a Lei nº 8.900, que estabeleceu novos critérios diferenciados para a 
concessão de parcelas do benefício, quais sejam: 


I - três parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela equiparada, 
de no mínimo seis meses e no máximo onze meses, nos 36 (trinta e seis) meses que antecederam à data de dispensa que 
deu origem ao requerimento do Seguro-Desemprego; 


II - quatro parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada, de no mínimo doze meses e no máximo vinte e três meses, nos 36 (trinta e seis) meses que antecederam à 
data de dispensa que deu origem ao requerimento do Seguro-Desemprego; 


III - cinco parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada, de no mínimo vinte e quatro meses, nos 36 (trinta e seis) meses que antecederam à data de dispensa que deu 
origem ao requerimento do Seguro-Desemprego. 


Em caráter excepcional, o CODEFAT poderá deliberar pelo prolongamento do período máximo de concessão, em até dois 
meses, para grupos específicos de segurados. 


Em novembro de 1998, foi instituído pela Medida Provisória nº 1.726, de 3.11.98, o pagamento de até 3 parcelas do 
benefício do Seguro-Desemprego para os trabalhadores em desemprego de longa duração.Esse benefício vigorou de janeiro 
até junho de 1999, sendo o valor de cada parcela de R$ 100,00 (cem reais). Essa mesma medida provisória nº. 1.726 de 
novembro de 1998, prevê a Bolsa Qualificação, ao trabalhador suspenso, em conformidade com o disposto em convenção 
ou acordo coletivo, devidamente matriculado em cursos ou programas de qualificação profissional oferecidos pelo 
empregador. 

Em Fevereiro de 2000 o Seguro-desemprego do empregado doméstico foi instituído por intermédio de Medida 
Provisória nº, 1.986-2, e visa fornecer a assistência temporária ao empregado domestico desempregado, inscrito no Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, que tenha sido dispensado sem justa causa. 


Contudo, a análise histórica da taxa de cobertura do Programa Seguro-Desemprego deve ser analisada em dois momentos: 
do ano de 1986 á 2004, e de 2005 em diante. Essa medida é necessária uma vez que a categoria “demitidos sem justa 
causa” não mais contempla os trabalhadores com término de contrato por prazo determinado e término de contrato. 

Fonte de Custeio 

A partir da sua criação, pelo Decreto-Lei nº 2.284, de 10 de março de 1986, as despesas do Seguro-Desemprego correram 
por conta do Fundo de Assistência ao Desempregado (Lei nº 6.181, de 11 de dezembro de 1974). 


Durante o exercício de 1986, o benefício foi custeado pelos recursos provenientes de créditos suplementares, quais sejam: 
a) o excesso de arrecadação; b) a anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados 
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contraídas con los menores de 18 afios de edad, aunque a los efectos 
de la legislación nacional hayan alcanzado la mayoría de edad**2. 
Marco jurídico interno 
La Constitución Política de 1993 el artículo 2 no sefiala como un motivo 
de discriminación a la edad; sin embargo, se puede contener esta 
causal en la frase de “cualquier otra índole”. 
“Artículo 2: Toda persona tiene derecho: 
2. (...) Nadie debe ser discriminado por motivo de 
origen, raza, sexo, idioma, religión, opinión, condición 
económica o de cualquier otra índole” 
Así, la legislación que se ha dado en materia de derechos del niho, 
desarrolla el mandato de no discriminación planteado de manera 
general en la Constitución Política. En este sentido, se presenta la 
normatividad que al respecto se ha dado. 
Normas especiales 
- Código del Nifio y Adolescente. 
- Ley Nº 27007. Ley que faculta a las defensorías del nifo y del 
adolescente a realizar conciliaciones extrajudiciales con título de 
ejecución 


- Ley Nº 27716. Ley que incorpora el Artículo 124-A al Código 
Penal referido al delito de lesiones del concebido 


- Ley Nº 26981. Ley de procedimiento administrativo de adopción 
de menores de edad declarados judicialmente en abandono 


- Ley Nº 26621. Modifican la Ley del Sistema Nacional de Atención 
Integral al Nifio y el Adolescente 


Identidad 


e Ley Nº 28457. Ley que regula el proceso de filiación judicial de 
paternidad extramatrimonial. 


Integridad personal 


o Ley Nº 28236 Ley que crea hogares de refugio temporal para las 
víctimas de violencia familiar. 





*2 COMITÊ DE DERECHOS HUMANOS. Observación General 17: Los derechos del nifio artículo 24. 
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o Ley Nº 28190. Ley que protege a los menores de edad de la 
mendicidad. 

o Ley Nº 27942. Ley de prevención y sanción al hostigamiento 
sexual 

o Ley Nº 27911. Ley que regula medidas administrativas 


extraordinarias para el personal docente administrativo implicado 
en delitos de violación de la libertad sexual. 


o Ley Nº 27637. Ley que crea hogares de refugio temporales para 
menores víctimas de violación sexual. 


o Ley Nº 27398 Ley que modifica diversos artículos de la ley de 
conciliación y prohíbe la conciliación extrajudicial en los casos de 
violencia familiar 

º Ley Nº 27115. Establece acción penal pública para los delitos 
contra la libertad sexual 


Educación 


- Ley Nº 27558 de Fomento de la Educación de las Nifias y 
Adolescentes Rurales 


Como se puede apreciar, la legislación que existe sobre los derechos 
del niÃo, por mostrar las normas más significativas, es auspiciosa; sin 
embargo, aún existen temas que aún no han sido regulados de manera 
adecuada, tal es el caso, por ejemplo, del castigo corporal. 


Al respecto, el nuevo texto del Código de Nifios y Adolescentes data del 
afio 2000; sin embargo, no recoge plenamente los principios 
establecidos en la Convención sobre los Derechos del Nifio en relación 
con la protección de los nifios contra toda forma de violencia. 


En la legislación peruana, el castigo corporal de niÃos es una figura no 
regulada, por lo que al considerar casos de violencia contra niÃos, el 
elemento correctivo no es considerado como un agravante sino como 
una justificación. Si el nifio desobedece, sus padres no solamente tienen 
el derecho, sino incluso el deber de corregir a sus hijos, ello lleva a decir 
que el uso de violencia y castigos corporales todavia es socialmente 
aceptado y considerado como una medida normal de corrección. 


Así, la prohibición del uso de la violencia contra los nifos, establecida en 
el artículo 19 de la Convención sobre los Derechos del Nifo, no parece 
ser conocida por las cortes o las instancias administrativas responsables 
de la protección de los derechos del nifo. Esto muestra la necesidad de 
introducir una prohibición expresa del castigo corporal en la legislación 
nacional, con el fin de incentivar un cambio de actitud de los padres, 
profesores y otras personas encargadas del cuidado de nifios, como a 
las instancias estatales vinculadas a este fin. 
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En este sentido, es preciso mencionar el Informe Final de la Comisión 
de la Verdad y Reconciliación, en la cual se sefialó que: 


“La disciplina que se desprende de una gestión 
democrática, permite la autonomia y el 
crecimiento personal del ser humano. Una 
disciplina basada en el castigo y la amenaza no 
contribuye a la construcción de una cultura de 
paz; es más, genera violencia”? . 


En virtud de estas consideraciones, la CVR ha propuesto prohibir y 
sancionar drásticamente el empleo de toda forma de Castigo Corporal o 
de práctica humillante contra las nihas y los nifos como forma de 
disciplina y ejercicio de violencia. 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social viene implementando el 
Plan Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescencia 2002-2010. 
Este Plan tiene como objetivos generales, crear condiciones favorables 
para el desarrollo humano y sostenible de nifios, nifas y adolescentes a 
lo largo de su ciclo de vida y contribuir a la lucha contra la pobreza y 
pobreza extrema en nuestro país. Se busca que niÃos, nifas y 
adolescentes vayan formándose en el ejercicio de la ciudadanía, en una 
sociedad democrática que promueve la cultura de derechos. 


El Plan Nacional de Acción por la Infancia y Adolescencia 2002 - 2010, 
es el documento marco de las acciones, programas y estrategias que 
deberán asumir y ejecutar los diferentes sectores e instituciones del 
Estado y la Sociedad Civil, para lograr el cumplimiento de los derechos 
humanos de los niÃos, nifas y adolescentes peruanos, por lo tanto 
guarda directa relación con los acuerdos y convenios internacionales 
que sobre infancia y adolescencia ha ratificado el Gobierno Peruano, 
teniendo como norma eje, la Convención Internacional sobre los 
Derechos del Nifo. 


Asimismo, el presente Plan es un componente clave de la estrategia 
integral de lucha contra la pobreza que ha emprendido el gobierno 
peruano, la misma que da prioridad a los niÃos, nifias y adolescentes, 
desarrollando acciones preventivas y de atención directa a este grupo 
poblacional. 


Entre los aspectos más destacados del Plan Nacional de Acción por la 
Infancia y la Adolescencia, se tiene la preocupación por erradicar la 
violencia ejercida contra niÃos, nifias y adolescentes, el trabajo infantil y 
la pobreza; el interés por reducir la mortalidad infantil, la desnutrición, el 
consumo de drogas, los índices de VIH y otras infecciones de 





*º3 Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación del Perú, Recomendaciones de la CVR 
hacia un Compromiso Nacional por la Reconciliación, página 136. 


392 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


transmisión sexual. Del mismo modo, el compromiso por potenciar los 
programas que favorezcan el desarrollo integral de la nifez y la 
adolescencia, la promoción y protección de los derechos de los nifos, 
nifias y adolescentes, servicios educativos de calidad, servicios sociales, 
el Registro Civil, los programas de prevención al embarazo precoz y los 
sistemas de información sobre la nifiez y adolescencia. 


De otro lado, complementando las medidas previstas en el Plan 
Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescencia, el Gobierno 
Regional de Cajamarca viene implementando su Plan Regional de 
Acción por la Infancia y Adolescencia 2004-2010; del mismo modo, el 
Gobierno Regional del Cusco viene llevando a cabo el Plan de 
Emergencia Infantil 2004-2006. 


Estas políticas se complementan con los programas nacionales que 
viene Ilevando a cabo el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, tales 
como: 


- Programa Nacional contra la Violencia Familiar y Sexual. Tiene 
como misión contribuir a reducir los índices de violencia familiar y 
sexual mediante el disefio y ejecución de políticas públicas 
referidas a la atención, prevención, recuperación y desarrollo de 
capacidades de las personas afectadas por hechos de violencia 
familiar y sexual. Así como contribuir a una mejora de la calidad 
de vida de las familias peruanas dentro de una cultura de paz, 
desarrollo y equidad de género. 


- Programa Nacional Wawa Wasi. Tiene como misión promover en 
todo el país acciones orientadas a generar condiciones 
favorables para el desarrollo integral de nifias y nihos menores de 
cuatro afios, particularmente para aquellos en situación de riesgo. 
En este sentido, brinda servicios de atención integral para la 
Infancia Temprana en pobreza y extrema pobreza, promueve y 
desarrolla, con los padres de familia y la comunidad, una cultura 
de crianza adecuada., promueve la gestión y el voluntariado 
comunal en favor de la Infancia Temprana y contribuye al 
desarrollo personal y a elevar la calidad de vida de la mujer, 
facilitândole la búsqueda de oportunidades de generación de 
empleo y educación. 


Práctica del Estado 


La tutela de los derechos del nifio, en el ámbito judicial, se ha dado 
sobre todo en situaciones relacionadas con alimentos, filiación y patria 
potestad, los mismos que al momento de ser analizados han tomado en 
cuenta el interés superior del niÃo, sobre todo desde que esta doctrina 
fue contemplada en la Convención sobre los Derechos del Niro, de la 
cual el Perú es Parte. 
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Sin embargo, los espacios en los cuales se presentan afectaciones a los 
derechos de los nifios y nifias son más variados que los que se registran 
en el ámbito del derecho de familia. En este sentido, se puede apreciar 
que los casos sobre abuso sexual, trabajo infantil y maltrato infantil, son 
cuestiones en las cuales la tutela de los derechos de los nifos y nifias 
se viene desarrollando lentamente, dado que la legislación nacional que 
tende a proteger a los nifios frente a estas situaciones no es aún 
adecuada, como se podrá apreciar en aquellos casos relacionados con 
maltrato infantil, especificamente con castigo corporal. Al respecto, es 
importante sefialar el tratamiento que le han venido dando a este tema 
las decisiones jurisdiccionales y no jurisdiccionales, dado que no existe 
un mayor desarrollo legislativo en esta materia. 


Así, en las decisiones emitidas por los órganos jurisdiccionales** y los 
órganos no jurisdiccionales**, se refleja la aceptación social del castigo 
corporal como medida correctiva y, en tal sentido, la ambiguedad de la 
legislación está interpretada como un permiso para aplicar el castigo 
corporal si éste es usado como una medida de corrección y si no causa 
un dafio fisicamente visible". 


3.7  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE LOS DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS Y 
AFROPERUANOS 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS 


“Todos los pueblos tienen el derecho de libre 
determinación... pueden disponer libremente de sus 
riquezas y recursos naturales” (Artículo 1º del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales) 


Los derechos étnicos, entendidos como las prerrogativas o garantías de 
las que son titulares los pueblos indígenas como entes colectivos, 
constituyen un logro reciente al que se Ilegó mediante la defensa de los 
derechos humanos vulnerados por el racismo, la segregación de las 
minorias y la intolerancia frente a la diversidad cultural. 


El Perú, al igual que muchos otros países de América Latina, es no 
obstante un país reconocido por su condición de pluricultural, multirracial 
y multilingúe. El primer Censo de Comunidades Indígenas llevado a 
cabo en 1993 determinó que en el Perú habitan 8'793,295 personas que 





*2 Fiscalías de Familia y Juzgados de Familia. 

*> Defensorias Municipales del Nifio y Adolescente (DEMUNAS); Módulo de Atención al Maltrato 
Infantil (MAMIS); Defensoria del Pueblo; Centro de Atención a la Comunidad Educativa — Ministerio de 
Educación y Centro de Emergencia Mujer (CEM) — Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social. 

*96 A] respecto se recomienda revisar el siguiente trabajo: Poniendo fin a la violencia legalizada contra 
los nifios. Marco jurídico sobre castigo corporal en América Latina.. Comisión Andina de Juristas y Save 
the Children Suecia. 2005 (Formato de presentación CD-Rom) 
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pertenecen a pueblos indígenas, entre las que se encuentran los 
pueblos quechuas, aimaras, asháninkas, aguarunas y otros*””. 


La mayoría de las poblaciones indígenas del Perú se agrupa en 
alrededor de 1600 comunidades andinas**. Por su parte, los pueblos 
indígenas  ancestrales de arraigo amazónico se localizan 
mayoritariamente en los vastos territorios de la selva peruana y tienen 
una menor densidad demográfica. Así, mientras que la Amazonia 
peruana cuenta con una extensión que ocupa el 62% del territorio 
nacional, existen en ella 42 grupos etnolingúísticos que presentan 
características  culturales, económicas y políticas claramente 
distinguibles de otros sectores de la población nacional. 

La Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH)* refiere 
que el 23% de la población indígena residente en la Amazonia peruana, 
aproximadamente 40 mil personas, no sabe leer y escribir. 


“La falta de acceso a una educación bilingue 
intercultural es uno de los principales problemas 
que afectan a los nifios de minoría étnicas y explica 
el hecho que 22% de los nifios de la selva rural no 
asista a la escuela, lo que constituye el porcentaje 
más alto del país”*ºº, 


A esto se suma que una parte significativa de las poblaciones indígenas 
se encuentran amenazada por procesos de desaparición biológica y /o 
cultural. Esta pérdida irreparable ensombrece la conciencia nacional y 
obliga al Estado peruano a acometer decididas acciones para asegurar 
su supervivencia. Estudios realizados sefialan que son 11 los grupos 
étnicos originarios que ya han desaparecido física o culturalmente, y 18 
están en proceso de extinción al contar con una población menos de 
225 habitantes?””. 


Según el informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, durante 
el tiempo que duró el conflicto armado en el Perú (1980 — 2000) hubo un 
total de 69.280 víctimas, el 75% de las cuales pertenecia a poblaciones 
indígenas quechua y asháninka. Aunque el informe sindica como 
principal responsable de la violencia a “Sendero Luminoso”, admiten la 
existencia de una práctica generalizada y sistemática de violaciones de 
los derechos humanos cometidas por las instituciones armadas hacia 


estos pueblos*º?, 


*27 1 Censo de Comunidades Indígenas INEI 1993 

*º8 Confederación Nacional de Comunidades del Perú afectadas por la Minería - CONACAMI - Perú 

*º CIDH 2000 

*º CIDH 2000. 

501 Amazonía peruana: Comunidades indígenas, conocimiento y tierras tituladas. Atlas y base de datos. Lima Perú 
1997, Pag.7 


502 Comisión de la Verdad y la Reconciliación en IWGIA, 2004. 
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En este contexto de atropellos a Comunidades Indígenas por el conflicto 
armado interno, las comunidades indígenas de la Selva Central fueron 
las más afectadas. Así lo revela también el informe elaborado por el 
Grupo Internacional de Trabajo sobre Asuntos Indígenas, indicando que 
los pueblos Asháninkas fueron víctimas de asesinatos, destrucción y 
arrasamiento de sus comunidades, sumándose a esto el secuestro de 
familias enteras de los jóvenes por parte de Sendero Luminoso, la 
violaciones de sus mujeres y el sometimiento de todo un pueblo?" 


En la actualidad los principales problemas de los indígenas de la 
Amazonia peruana se relacionan con la implementación de 
megaproyectos de hidrocarburos en sus territorios. En general, además, 
las comunidades indígenas viven en condiciones de extrema pobreza e 
inferior calidad de vida”. La pobreza estructural afecta a los pueblos 
indígenas con mayor intensidad, restringiéndoles el pleno goce de sus 
derechos humanos, económicos, sociales y culturales. 


Aunque la Constitución de 1993 en su Artículo 2º inciso 19, reconoce el 
derecho de todas las personas "a su identidad étnica y cultural", no 
reconoce a las poblaciones o comunidades indígenas como “pueblos 
indígenas”, según la denotación jurídica específica que les otorga el 
Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo (OIT). Este 
último instrumento internacional refiere el concepto de "pueblos" para 
las comunidades indígenas y el de "territorios" para sus espacios de 
uso, disponiendo el reconocimiento del derecho de propiedad y de 
posesión sobre las tierras que tradicionalmente ocupan. La Constitución 
del Perú no les reconoce, por ende, como ha venido ocurriendo desde la 
fundación de la república peruana hace más de 180 afios, el derecho 
que estas poblaciones tienen sobre las riquezas del suelo y subsuelo del 
territorio que ocupan. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 





*03 Grupo Internacional de Trabajo Sobre Asuntos Indígenas (IWGIA en ingles) en el afio 2004: 150 
*04 Informe de la Comisión Interamericana de Derecho humanos 2000 
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Entre los instrumentos supranacionales de obligatorio cumplimiento 
tenemos como primeros antecedentes, los convenios adoptados en el 
marco de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), cuyo objeto es 
velar por el bienestar de los trabajadores y el mejoramiento de las 
condiciones laborales. En los afios veinte esta organización desarrolló 
actividades relacionadas de manera incipiente con los indígenas, 
realizando estudios sobre el trabajo de los pobladores nativos en las 
colonias, aprobándose en 1930 el Convenio (Nº 29) relativo al trabajo 
forzoso u obligatorio"??. 


A principios de la siguiente década, la OIT pormenorizo estudios sobre 
la situación de los trabajadores indígenas, que sirvieron como base para 
la elaboración del Convenio Nº107 de 1957 sobre Poblaciones 
Indígenas y Tribales, el mismo que constituyó primer intento de codificar 
prerrogativas para los indígenas en un instrumento internacional, pero 
que posteriormente fue rechazado por representantes de organizaciones 
indígenas, que demandaban la adopción de normas que reconocieran la 
diversidad cultural y el derecho a mantener sus formas de vida y de 
gobierno tradicionales en modo independiente u simultaneo al resto de 
la sociedad nacional, las cuales fueron acogida por la OIT. En términos 
generales este convenio terminó cayendo en desuso. 


Posteriormente, en 1989, se adoptó el Convenio Nº 169 OIT “Sobre 
Pueblos Indígenas y Tribales en Países Independientes”, el mismo que 
se encuentra vigente desde 1991, habiendo ratificado por Perú en 1993 
mediante la Resolución Legislativa Nº 26253. El referido Convenio 
establece obligaciones de consulta y participación de los pueblos 
indígenas en los asuntos que los afectan. Las organizaciones indígenas 
lo utilizan de manera creciente y como parte de su programa de 
reivindicaciones jurídicas. Empero, a pesar del tiempo transcurrido, ni la 
Constitución ni las leyes peruanas han sido adaptadas al espíritu y a la 
letra del presente convenio. 


El Convenio 169 de la OIT obliga al Estado peruano a desarrollar, con la 
participación de los pueblos indígenas, una acción coordinada y 
sistemática con miras a proteger los derechos de esos pueblos y 
garantizar el respeto de su integridad”"º. Comprende, también, el deber 





505 Tos Convenios Fundamentales de la OIT, Programa InFocus sobre la Promoción de la Declaración, 
OIT, primera edición, Suiza. Ginebra, 2002: “...Otro ejemplo de trabajo forzoso es cuando, lo quieran o 
no, los miembros de la comunidad tienen que prestar ayuda para la construcción de caminos, la 
excavación de acequias de riego, etc., o cuando los responsables públicos, los funcionarios de policías o 
los jefes tradicionales amenazan a los hombres, mujeres y nifios que no se presentan cuando han sido 
convocados a realizar esas tareas...” El Convenio Nº 29 de la OIT, relativa a los principios y derechos 
fundamentales en el trabajo impone a los Estado miembros la obligación de eliminar el trabajo forzoso y 
de garantizar unas relaciones de trabajo libremente elegidas y exentas de amenazas. 
5%6 Convenio Nº 169 OIT, Art. 2: “1. Los gobiernos deberán asumir la responsabilidad de desarrollar, 
con la participación de los pueblos interesados, una acción coordinada y sistemática con miras a proteger 
los derechos de esos pueblos y a garantizar el respeto de su integridad. 2. Esta acción deberá incluir 
medidas: (...) 

(a) que aseguren a los miembros de dichos pueblos gozar, en pie de igualdad, de los derechos y 

oportunidades que la legislación nacional otorga a los demás miembros de la población; 
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de adoptar medidas especiales para salvaguardar las personas, las 
instituciones, los bienes, el trabajo, las culturas y el medio ambiente de 
los pueblos interesados“”. En dicho instrumento se encuentra 
enunciado, igualmente, el deber de consultar a los pueblos interesados 
cada vez que se prevean medidas legislativas o administrativas, 
susceptibles de afectarles directamente. Así, su artículo 6 establece: 


a) “consultar a los pueblos interesados, mediante 
procedimientos apropiados y en particular a través 
de sus instituciones representativas, cada vez que 
se prevean medidas legislativas o administrativas 
susceptibles de afectarles directamente”. 


De igual forma, el convenio establece el deber del Estado de adoptar 
medidas, en cooperación con los pueblos interesados, para proteger y 
preservar el medio ambiente de los territorios que habitan. Su artículo 
7.1 sefala: 


“Los pueblos interesados deberán tener el derecho 
de decidir sus propias prioridades en lo que atane al 
proceso de desarrollo, en la medida en que éste 
afecte a sus vidas, creencias, instituciones y 
bienestar espiritual y a las tierras que ocupan o 
utilizan de alguna manera, y de controlar, en la 
medida de lo posible, su propio desarrollo 
económico, social y cultural. Además, dichos 
pueblos deberán participar en la formulación, 
aplicación y evaluación de los planes y programas 
de desarrollo nacional y regional susceptibles de 
afectarles directamente”. 


Otro de los aspectos de importancia para las comunidades indígenas 
previsto en el convenio hace referencia a la protección del derecho a la 
tierra. En efecto, el Convenio 169 de la OIT contiene varios artículos 
relacionados con el tema, cuyos enfoques se centran en reconocer la 
importancia especial de la tierra en las culturas y los valores de los 
pueblos indígenas*?. El convenio otorga Importancia tal al tema, que las 





(b) 


(c) 


que promuevan la plena efectividad de los derechos sociales, económicos y culturales de esos 
pueblos, respetando su identidad social y cultural, sus costumbres y tradiciones, y sus 
instituciones; 

que ayuden a los miembros de los pueblos interesados a eliminar las diferencias 
socioeconómicas que puedan existir entre los miembros indígenas y los demás miembros de la 
comunidad nacional, de una manera compatible con sus aspiraciones y formas de vida”. 


7 Convenio Nº 169 OIT, Art. 4: “1. Deberán adoptarse las medidas especiales que se precisen para 
salvaguardar las personas, las instituciones, los bienes, el trabajo, las culturas y el medio ambiente de los 
pueblos interesados. 2. Tales medidas especiales no deberán ser contrarias a los deseos expresados 
libremente por los pueblos interesados. 3. El goce sin discriminación de los derechos generales de 
ciudadania no deberá sufrir menoscabo alguno como consecuencia de tales medidas especiales”. 


508 


Convenio Nº 169 OIT, Art 13: “7. Al aplicar las disposiciones de esta parte del Convenio, los gobiernos 


deberán respetar la importancia especial que para las culturas y valores espirituales de los pueblos interesados 
reviste su relación con las tierras o territorios, o con ambos, segun los casos, que ocupan o utilizan de alguna otra 
manera, y en particular los aspectos colectivos de esa relación. 2. La utilización del término "tierras”" en los 
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normas del Convenio han sido redactadas de manera amplia con el fin 
de que se refieran, por ejemplo, tanto al concepto de tierra, como al 
concepto de territorio; es decir, a la totalidad del ambiente donde viven 
los indígenas. 


Así, entre las normas dedicadas a proteger el derecho a la tierra se 
incluye el deber de los Estados de reconocer a los pueblos interesados 
los derechos de propiedad y posesión sobre las tierras que 
tradicionalmente ocupan"?. Otras disposiciones del convenio están 
relacionadas con el objetivo de proteger a las comunidades, empero, 
muchas de estas son incumplidas por carencia de mecanismos jurídicos 
y coercitivos para exigir su cumplimiento. 


Por su parte, la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
Discriminación Racial (vigente desde 1969), ha sido considerada la base 
del Derecho Internacional para los Pueblos Indígenas y fue, durante 
veinte afios, la base jurídica más importante de las declaraciones 
indígenas. 


La indicada convención tiene como antecedentes la Declaración sobre 
la Concesión de la Independencia de los Países y Pueblos Coloniales 
(1960) y la Declaración de sobre la Eliminación de todas las formas de 
Discriminación Racial (1963). En la primera se concreta la posición 
anticolonialista de la ONU, y la segunda se manifiesta al consenso 
internacional frente a la discriminación y la segregación. 


Conforme a la Convención, los Estados miembros de la ONU declaran 
estar 


“Convencidos de que toda doctrina de superioridad 
basada en la diferenciación racial es cientificamente 
falsa, moralmente condenable y socialmente injusta 
y peligrosa, y de que nada en la teoria o en la 
práctica permite justificar, en ninguna parte, la 
discriminación racial...que la discriminación entre 
seres humanos por motivos de raza, color u origen 
étnico constituye un obstáculo a las relaciones 
amistosas y pacíficas entre las naciones y puede 
perturbar la paz y la seguridad entre los pueblos, 





artículos 15 y 16 deberá incluir el concepto de territorios, lo que cubre la totalidad del hábitat de las regiones que 


los pueblos interesados ocupan o utilizan de alguna otra manera ”, 

09 Convenio Nº 169 OIT, Art 14: “1. Deberá reconocerse a los pueblos interesados el derecho de propiedad y de 
posesión sobre las tierras que tradicionalmente ocupan. Además, en los casos apropiados, deberán tomarse medidas 
para salvaguardar el derecho de los pueblos interesados a utilizar tierras que no estén exclusivamente ocupadas por 
ellos, pero a las que hayan tenido tradicionalmente acceso para sus actividades tradicionales y de subsistencia. A 
este respecto, deberá prestarse particular atención a la situación de los pueblos nómadas y de los agricultores 
itinerantes. 2. Los gobiernos deberán tomar las medidas que sean necesarias para determinar las tierras que los 
pueblos interesados ocupan tradicionalmente y garantizar la protección efectiva de sus derechos de propiedad y 
posesión. 3. Deberán instituirse procedimientos adecuados en el marco del sistema jurídico nacional para 
solucionar las reivindicaciones de tierras formuladas por los pueblos interesados ”. 
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388. Estimular a 
adoção de 
políticas de ação 
afirmativa no 
serviço público e 
no setor privado, 
com vistas a 
estimular maior 
participação dos 
grupos 
vulneráveis no 
mercado de 
trabalho. 


389. Zelar pela 
implementação 
da legislação que 
promove a 
igualdade no 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 
Fortalecimento de Políticas 
Públicas nos município de 
origem de grupos 
vulneráveis a e/ou em 
situação análoga à 
escravidão, através de 
programas e políticas 
afirmativas de direitos, 
principalmente de trabalho e 
renda, incentivando o 
cooperativismo e a reforma 
agrária. 


trabalho em elaboração permanente 


em lei. 


Com a promulgação da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, a fonte de recursos necessários ao pagamento do 
benefício foi assegurada por meio do redirecionamento das receitas provenientes das contribuições para o Programa de 
Integração Social - PIS e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, 


Dos recursos que constituem a receita do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 40% são repassados ao BNDES para 
aplicação no financiamento em programas de desenvolvimento econômico. O restante dos recursos são destinados ao 
custeio do Programa do Seguro-Desemprego, que compreende: o pagamento do benefício do Seguro-Desemprego, 
inclusive o benefício do Pescador Artesanal, a orientação, a intermediação de mão-de-obra e a qualificação profissional 
executadas pelos Estados e DF mediante convênios; do Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER; do Programa 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; do Programa de Expansão do Emprego e Melhoria da Qualidade de 
Vida do Trabalhador - PROEMPREGO e ao pagamento do Abono Salarial do PIS-PASEP. 


No âmbito do Plano Plurianual 2004-2007, foram beneficiados cerca de 5,1 milhões de trabalhadores com o pagamento do 
seguro-desemprego e 11,1 milhões com o abono salarial, até o ano de 2006. 


(Fontes: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 22- Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do 
Planejamento, 2007. http://www.mte.gov.br/seg desemp/) 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 389. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Governo Federal vem desenvolvendo ações na direção da promoção de igualdade de oportunidades 
a grupos e populações socialmente excluídas, por meio da disseminação, fortalecimento institucional e articulação de 
políticas públicas que promovam a diversidade e a eliminação de todas as formas de discriminação. O Ministério do 
Trabalho e Emprego tem impulsionado ações e apoios estratégicos a estas políticas, com a finalidade de contribuir para a 
consolidação de uma política nacional integrada de inclusão social e redução das desigualdades sociais com geração de 
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así como la convivencia de las personas aun dentro 
de un mismo Estado...” 


En forma complementaria, el Pacto Internacional sobre Derechos Civiles 
y Políticos (adoptado por la ONU en 1966 y vigente desde 1976), prevé 
una expresa prohibición de la discriminación basada en la raza, el color, 
el sexo, la lengua, la religión, las opiniones políticas, el origen social o 
nacional, la propiedad o el nacimiento; lo que naturalmente incluye todas 
las formas de discriminación que afectan a nuestros pueblos indígenas. 


Cabe mencionar, además, que el PIDCP se refirió por primera vez al 
concepto de minorias, disponiendo en su artículo 27 que 


“En los Estados en que existan minorias étnicas, 
religiosas o lingúísticas, no se negará a las 
personas que pertenezcan a dichas minorias el 
derecho que les corresponde, en común con los 
demás miembros de su grupo, a tener su propia 
vida cultural, a profesar y practicar su propia religión 
y a emplear su propio idioma”. 


El Pacto Internacional sobre Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (adoptado por la UNO en 1966 y en vigor desde 1976), 
reconoce un conjunto de derechos — como el derecho al trabajo en 
condiciones dignas, la protección de la seguridad social, el derecho a la 
salud, la educación y la recreación, así como a participar de los 
beneficios de la cultural — que son plenamente aplicables a los pueblos 
indígenas. 


La Convención de los derechos del Nifio fue adoptada por la ONU en 
1989, y se encuentra vigente desde 1990. Para los efectos de la 
aplicación de esta convención, se considera niÃio a todo individuo menor 
de dieciocho afos. Y aunque todos los artículos de la convención son 
aplicables a las y los nifios pertenecientes a los pueblos indígenas, su 
artículo 30 se refiere especificamente a ellos al sefialar que 


“Todo nifio que pertenezca a una minoria étnica, 
religiosa o lingúística tiene derecho a su propia 
vida cultural, a practicar su propia religión y a 
emplear su propio idioma”. 


La Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las formas 
de Discriminación contra la Mujer fue adoptada por la ONU en 1979, y 
entro en vigor el afio 1981. Aunque este importante instrumento no se 
refiere textualmente a las mujeres indígenas, si habla de la mujer 
pobladora de zonas rurales y de la obligación estatal de dotar a estas de 
las capacidades y los medios que les permitan mejorar sus condiciones 
de vida y las de su familia. 
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El Convenio sobre Diversidad Biológica, adoptado por la ONU en 1992 y 
vigente desde 1993, es, después del Convenio 169 de la OIT, el 
instrumento internacional de carácter obligatorio que se ocupa de 
manera más extendida de los asuntos indígenas, y los menciona de 
manera expresa cuando exige a los Estado signatarios de la misma 
garantizar la participación indígena en la conservación y utilización 
sostenible del medio ambiente, así como en los beneficios derivados del 
aprovechamiento de los recursos genéticos y del conocimiento 
tradicional asociado a dicho aprovechamiento. Cabe indicar que aunque 
el convenio elude el uso del término “Pueblos indígenas”, se refiere en 
cambio a las “Comunidades indígenas y locales que entrafan estilos de 
vida tradicionales”. 


Debe citarse, por último a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos y la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre, con base a los cuales, los principales órganos de protección y 
promoción de los derechos humanos en América, como es el caso de la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) y de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos (CDH), han emitido resoluciones, 
informes, recomendaciones y fallos en materia indígena, según fuera el 
tenor de los análisis, peticiones o demandas requirieran. Estas últimas, 
además, se apoyan en ocasiones en el Convenio 169 de la OIT. 


Este abanico de instrumentos internacionales de protección de los 
derechos humanos, es ampliamente complementado, además por el 
siguiente elenco de declaraciones: 


- La Declaración Universal de los Derechos Humanos (ONU 1948) 
Después de la Carta, la Declaración es el primer derrotero político 
de la comunidad internacional, recoge las garantias 
fundamentales que son inherentes a todo ser humano, 
independientemente de su edad, origen, género, raza, 
nacionalidad, religión o posición política. 


- La Declaración sobre los Principios de Cooperación Cultural 
Internacional (ONU 1966): Consagrado a los asuntos esenciales 
de los pueblos indígenas. Así, el artículo primero sefiala que toda 
cultura entrafia un valor que debe ser protegido y respetado, y el 
numeral segundo de ese mismo artículo afiade que todo pueblo 
tiene el derecho y el deber de desarrollar su propia cultura. 


- La Declaración sobre la Raza y los Prejuicios Raciales (ONU 
1978) Importante por su trascendencia política para las 
comunidades indígenas, en la medida en que ellas son 
mayormente discriminadas por razones de origen étnico o racial. 


- La Declaración sobre el Derecho al Desarrollo (Adoptado por la 
ONU en 1986): Derecho Humanos individuales y colectivos, 
importante en el contexto étnico, no tanto porque sea clara su 
definición sobre lo que es desarrollo sino porque ariade al 


401 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


concepto una serie de presupuestos que deben acatarse a la 
hora de tomar medidas o implementar programas relacionados 
con el. 


- La Declaración de los Derechos de las Personas Pertenecientes 
a Minorías Nacionales o Etnicas, Religiosas y Lingúísticas (ONU 
1992): Desarrolla un tema esbozado en el artículo 27 del PIDCP. 


- La Declaración de la Mujer Indígena: Adoptada en la IV 
Conferencia Mundial sobre la Mujer, realizada en Beijing en 1995. 


- La Declaración de Durban, adoptada en la Tercera Conferencia 
contra el racismo, la discriminación racial, la xenofobia y sus 
formas conexas de intolerancia, realizada en Durban, Sudáfrica 
en el ao 2001. 


Complementariamente, se encuentran en gestación actualmente: 


- La Declaración Universal de los Derechos de los Pueblos 
Indígenas (se viene trabajando desde 1995 por la ONU): 
Iniciativa y gestación del grupo de trabajo de los Pueblos 
Indígenas. 


- La Declaración Americana de los Derechos de los Pueblos 
Indígenas (proyecto aprobado en 1977 por OEA - CIDH): El 
instrumento Americano, pese a su naturaleza no vinculantes, 
pretende consagrar unas garantias mayores a las que establece 
el Convenio 169 OIT. 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política del Estado aprobada en 1993, trajo algunas 
innovaciones respecto de la del 1979 que se referirán a continuación; y, 
en este plano, es evidente que el Convenio Nº 169 de la OIT jugó un 
papel importante en la inclusión de estos elementos innovadores. Cabe 
serialar que, no obstante, estas innovaciones se enmarcan dentro de un 
marco general de retrocesos en cuanto a la protección de los derechos 
humanos. 


En este aspecto, cabe acotar que la Constitución de 1993 no otorga 
jerarquia constitucional a los tres acuerdos internaciones que contaban 
con la misma en la Constitución de 1979º!º, lo que sin lugar a dudas 





Ro El artículo 16 del título VIII del texto constitucional del afo 1979, enumeraba expresamente tres 
instrumentos internacionales concernientes a de derechos humanos, a los cuales les conferia rango 
constitucional, a saber: el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de las Naciones Unidas, el 
Protocolo Facultativo al mismo Pacto, y la Convención Americana sobre Derechos Humanos. En su 
informe la Comisión Interamericana de Derechos Humanos releva que, con relación a la Convención 
Americana de Derechos Humanos, el artículo 16 en comento se referia expresamente a la accesión por 
parte del Estado peruano a los artículos 45 y 62 respectivamente, referidos a la competencia de la 
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constituye un retroceso en términos de la jerarquia de la protección 
internacional a los derechos humanos en general y de los derechos de 
los pueblos indígenas en particular. 


Entre los aportes novedosos, debe mencionarse que mediante el inciso 
19 del artículo 2 de la Constitución del 1993%! el Estado peruano 
reconoció la configuración pluricultural de la nación, a diferencia de la 
Carta de 1979 que no consignó, ni considero este aspecto en modo 
alguno. La segunda parte del acotado inciso sefala, además, que todo 
peruano tiene derecho a utilizar su propio idioma ante cualquier 
autoridad mediante un intérprete. 


El artículo 17 de la Constitución fomenta la educación bilingue e 
intercultural y preserva las diversas manifestaciones culturales y 
linguísticas del país: 


“(...) El Estado garantiza la erradicación del 
analfabetismo. Asimismo fomenta la educación 
bilingue e intercultural, según las características de 
cada zona. Preserva las diversas manifestaciones 
culturales y lingúísticas del país. Promueve la 
integración nacional”. 


A pesar de ello, cabe sefialar que en la actualidad, y en materia 
educativa, se aprecia que los aspectos vinculados con la discriminación 
no son mencionados en la currícula escolar, ni son parte de la formación 
académica o profesional. Los textos escolares, por ello, tienden a 
reproducir estereotipos y/o a soslayar la composición multirracial de 
nuestro país. 

El nivel educativo de la población indígena difiere sustancialmente del 
promedio nacional*!2, Las cifras resultan alarmantes, sobre todo si se 
tiene en cuenta que la educación es un derecho humano; y una de las 
formas más graves de discriminación hacia la población de origen 
indígena en este aspecto es la de carácter linguístico. 


En el Ilamado sur andino, desde Huancavelica hasta Puno, la población 
de idioma Quechua o Aimara es la que se encuentra en mayor situación 





Comisión Interamericana, y a la jurisdicción de la Corte Interamericana de Derecho Humanos. 
Complementando estas normativas jurisdiccionales, el título quinto, artículo 305, reconocía competencia 
a instancias internacionales para conocer cuestiones de Derechos Humanos. La citada cláusula habilitaba 
a los ciudadanos peruanos a acudir, en caso de haber agotado la jurisdicción interna a los “Tribunales u 
organismos internaciones constituidos según tratados de los que es parte el Perú” (CIDH 2000). 


ne Art.2, Inc) 19. de la Constitución de 1993:“4 su identidad étnica y cultural. El Estado reconoce y 
protege la pluralidad étnica y cultural de la Nación. Todo peruano tiene derecho a usar su propio 
idioma ante cualquier autoridad mediante un intérprete. Los extranjeros tienen este mismo derecho 
cuando son citados por cualquier autoridad” 

*12 Resolución: Sistematización Programática de CONADES sobre equidad. Documento preparado por 
CMC Flora Tristán para IX CONADES. Quinto párrafo. Pág. 25. El 32% de la población no tiene ningún 
nivel educativo, el 49% algún nivel de primaria y solo el 15% algún afio de secundaria y/o superior. Es 
en estos pueblos donde se concentran el 33% de la población analfabeta, de este universo el 44% son 
mujeres y el 23% varones 
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de vulnerabilidad. Las autoridades estatales son renuentes a atender los 
pedidos de la población monolingúe, aunque sepan su idioma. La 
persona monolingúue es por ello sistemáticamente discriminada y 
encuentra todo tipo de barreras para el reconocimiento y goce de sus 
derechos en la esfera pública y privada. 


No existe un servicio de traductores en ninguna dependencia estatal. En 
algunas Cortes Superiores?"*, por ejemplo, la mayoría de magistrados 
hablan o comprenden el idioma respectivo, pero muchas veces se 
solicita a una persona sin conocimientos legales, que lo traduzca, con lo 
cual se generan graves problemas relacionados con la aplicación de 
conceptos tan importantes como el dolo, la culpa o la responsabilidad de 
los imputados. Esta situación es aún más grave para los procesados o 
testigos de origen amazónico. 


El artículo 48 de la Constitución abre la posibilidad de oficializar los 
idiomas quechua, aimara y demás lenguas aborígenes, aunque 
localizadamente, estableciendo que: “Son lenguas oficiales el 
castellano y, en las zonas donde predominen, también lo son el 
quechua, el aymará y las demás lenguas aborígenes, según la Ley”. No 
obstante, este importante dispositivo no se cumple. El dominio del 
idioma castellano es un hecho del cual derivan situaciones de 
desventaja para quienes no hablan este idioma. 


El artículo 89 de la Constitución”!*, dispone que las Comunidades 
Campesinas y Nativas cuentan con existencia legal y personería 
jurídica. No obstante instituye un retroceso al regular de manera 
restrictiva la propiedad de las tierras comunales. Ignorando que en la 
Constitución de 1979º!º se habían reconocido a favor de éstas los 
principios de imprescriptibilidad, inalienabilidad, e inembargabilidad, 
ahora las mismas pueden ser transferidas y caer en abandono. No deja 
de Ilamar la atención que se haya suprimido la prohibición de embargar 
las tierras comunales, a pesar de que esta última excepción si es 
reconocida a otros regímenes de propiedad en el ordenamiento civil 
peruano, tales como el patrimonio familiar, por ejemplo. Con el mismo 
criterio restrictivo, para el caso de las comunidades, en materia de 


13 Cuzco, Apurímac y Ayacucho 

“4 Artículo 89 de la Constitución Política de 1993.- “Las Comunidades Campesinas y las Nativas tienen 
existencia legal y son personas jurídicas. 

Son autónomas en su organización, en el trabajo comunal y en el uso y la libre disposición de sus tierras, 
así como en lo económico y administrativo, dentro del marco que la ley establece. La propiedad de sus 
tierras es imprescriptible, salvo en el caso de abandono previsto en el artículo anterior. 

El Estado respeta la identidad cultural de las Comunidades Campesinas y Nativas”. (El subrayado es 
nuestro) 

“15 Artículo 163 de la Constitución Política de 1979.- “Las tierras de las Comunidades Campesinas y 
Nativas son inembargables e imprescriptibles. También son inalienables, salvo ley fundada en el interés 
de la Comunidad, y solicitada por una mayoria de los dos tercios de los miembros calificados de esta, o 
en caso de expropiación por necesidad y utilidad públicas. En ambos casos con pago previo en dinero. 
Queda prohibido el acaparamiento de tierras dentro de la Comunidad”. 
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abandono de tierras, el plazo de prescripción ha sido inexplicablemente 
reducido. 


Así, a diferencia del marco de protección instituido por la Constitución de 
1979, la actual Constitución aplica una política de desprotección por el 
Estado a sectores sociales anteriormente tutelados, y dar paso, por 
defecto, a una abierta influencia de las leyes del mercado sobre sus 
existencias. 


De otra parte, aunque la nueva Constitución instituye el deber de 
respetar la identidad y cultural de las comunidades campesinas, 
mediante el último párrafo de su artículo 161 que prescribe que “El 
Estado respeta y protege las tradiciones de las comunidades 
Campesinas y nativas. Propicia la superación cultural de sus 
integrantes”, la indicada prescripción no se ha traducido en un mayor 
desarrollo para las comunidades hasta la actualidad. 


El artículo 149 de la Constitución?!º hace referencia al reconocimiento 
de funciones jurisdiccionales en el seno de las comunidades 
campesinas y nativas, lo que también constituye un aporte novedoso e 
inédito en nuestra tradición constitucional. Este artículo permite el 
ejercicio de la función Jurisdiccional por un órgano u organización 
distinta al Poder Judicial”” y reconoce a las comunidades campesinas, 
nativas y rondas campesinas el ejercicio de funciones jurisdiccionales, 
aplicando su propio derecho consuetudinario. 


La Constitución no establece límites en cuanto a la competencia de las 
autoridades indígenas para el ejercicio de sus facultades 
jurisdiccionales. Tales facultades no se encuentran condicionadas por la 
materia, ni por la gravedad de los hechos, y tampoco están limitadas por 
el Convenio 169 de la OIT. En consecuencia, es dable concluir que 
cualquier asunto puede ser resuelto en los órganos de jurisdicción 
indígena. El ámbito de acción es el espacio de la comunidad o la 
Ronda, y a ella están sometidos inclusive quienes no son indígenas, 
como es el caso de comuneros de orígenes campesinos o ronceros. 


El problema principal de nuestro sistema de justicia es, no obstante, que 
se trata de un sistema que excluye, margina y penaliza estructuralmente 
la pobreza y no reconoce la diversidad cultural. Pueden citarse dos 
manifestaciones de este problema en el ámbito de las comunidades 
indígenas: 


16 Artículo 149 de la Constitución de 1993.- “Las autoridades de las Comunidades Campesinas y 
Nativas, con el apoyo de las Rondas Campesinas, pueden ejercer las funciones jurisdiccionales dentro 
de su âmbito territorial de conformidad con el derecho consuetudinario, siempre que no violen los 
derechos fundamentales de la persona. La ley establece las formas de coordinación de dicha jurisdicción 
especial con los Juzgados de Paz y con las demás instancias del Poder Judicial” 

17 Marcial Rubio Correa, Op. Cit. Tomo V. Pag. 165, sostiene que el presente artículo “Abre una 
ventana hacia la pluriculturalidad del país y hacia el respeto a las tradiciones de los grupos humanos 
numerosos e importantes. Establece la posibilidad de que, en su territorio, las autoridades de las 
comunidades campesinas y nativas ejerzan funciones jurisdiccionales de conformidad con el Derecho 
Consuetudinario” 
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a) acceso desigual al sistema de 
administración de justicia y 

b) la falta de respeto por las culturas 
locales. 


En cuanto a lo primero, ello tiene que ver directamente con la existencia 
de barreras de acceso al sistema, entre las cuales se puede referir las 
siguientes?'*, 


Barreras Lingúísticas: Existe una mayoría de la población para la que el 
idioma castellano no es su lengua materna. Sin embargo, el desarrollo 
de la inmensa mayoría de procesos judiciales se efectúa en castellano, 
lo que genera una situación de discriminación para la población 
indígena. Se desconocen así que en el Perú existen en uso más de 100 
expresiones linguísticas. En ese contexto, la inmensa mayoría de 
operaciones legales, así como los diversos instrumentos jurídicos 
utilizados en elas (códigos, leyes, manuales legales, etc.) se 
instrumentalizan en castellano, siendo remota la posibilidad de que sean 
traducidos al idioma local. Asimismo, si bien existe la obligación estatal 
de garantizar a las personas que no hablan el castellano un intérprete, 
las autoridades carecen de capacidad para garantizar la presencia de 
los mismos en todos los procesos y, con ello, brindar las garantias 
mínimas requeridas a la población indígena. 


Barreras Culturales: Relacionadas con los obstáculos que se presentan 
a la población indígena en razón de su visión, costumbres y tradiciones 
que son distintas de las que se desarrollan en una ciudad, donde 
predominan aspectos más occidentalizados. Estas diferencias culturales 
se traducen en un rechazo a las prácticas de la administración de 
justicia comunal por parte del sistema oficial de justicia. El sistema 
oficial no reconoce, así, las exigencias de un pluralismo jurídico (la 
coexistencia de más de un sistema jurídico) que requiere niveles de 
coordinación horizontales. Si bien nuestra Constitución reconoce este 
pluralismo jurídico”!?, los diversos operadores legales (jueces, 
abogados, etc.) son renuentes a aceptarlo en su práctica cotidiana, ya 
sea por intolerancia o por desconocimiento de sus implicancias para los 
justiciables, en este caso para los pueblos indígenas. 


Barreras Económicas: Referidas a las dificultades que afectan a la 
población indígena por su extendida pobreza y generalizada carencia de 
recursos para acceder a los sistemas formales de justicia, precisamente 
por lo oneroso que significa llegar al mismo. Una de las manifestaciones 
de esta barrera reside en la ausencia de defensores de oficio o en su 
número insuficiente, lo que impide que las personas que no tiene 





SI8 Tomadas del diagnóstico elaborado en noviembre del 2004, por el Dr. Javier La Rosa, consultor de 
Catholic Realif Services, sobre los sistemas de justicia del Perú y Bolivia. 

2 Nuestra Constitución Política establece en su artículo 149 la posibilidad que las comunidades 
campesinas y nativas administren justicia. 
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medios económicos suficientes para pagar a un abogado, pueden tener 
garantizado su derecho a la defensa. 


- Barreras Geográficas: Referidas a las dificultades que afectan el acceso 
físico de la población alejada de las ciudades a los tribunales, los que 
por estar concentrados en los centros urbanos medios y grandes, 
dificultan que la población rural aceda de manera oportuna y directa a 
los jueces y fiscales. En este contexto, cabe referir que en el Perú existe 
un juzgado por cada 16,130 habitantes??, lo que refleja además la débil 
cobertura del propio sistema formal de administración de justicia. 


En cuanto a las barreras referidas a la falta de respeto por las culturas 
locales, estas comprenden, entre otras, a: 


- Un sistema de justicia que rechaza los sistemas y prácticas 
tradicionales; 


- Lafalta de reconocimiento de la pluralidad cultural; 


- La inconsistencia existente entre el derecho estatal y el reconocimiento 
formal de los distintos componentes del derecho tradicional; 


- La extendida exclusión y discriminación social, y 


- la falta de jurisprudencia relativa a los derechos de los pueblos 
indígenas. 


Se hace por ello imperativo fomentar el desarrollo normativo de las 
relaciones entre la justicia comunal y el Poder Judicial, en un marco de 
respeto a los derechos humanos, que incorpore y brinde las garantías 
mínimas del debido proceso a los miembros de los pueblos indígenas, 
incluyendo la salvaguarda de su derecho a disponer de intérpretes, 
contar con pericias antropológicas, defensores de oficio, etc. 


Normatividad 


- Ley Nº 24656, Ley de Comunidades Campesinas y Nativas (1987), que 
declara de interés nacional e interés social y cultural el desarrollo 
integral de las comunidades campesinas. La indicada ley, además de 
definir a las comunidades campesinas y sus funciones, sefiala quiénes 
son comuneros, sus derechos y obligaciones, así como su organización 
administrativa, consistente en una asamblea general, una directiva 
comunal y - si la comunidad lo decide - algunos comités especializados, 
tanto por actividad, como por anexos. 


- Decreto Ley Nº 22175, Ley de comunidades Nativas y de Desarrollo 
Agrario de las Regiones de Selva y Ceja de Selva (1978). 





20 Información proporcionada por el Consorcio Justicia Viva. 
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Ley Nº 27908, Sobre las Rondas Campesinas, que reconoce esta 
organización democrática y autónoma?! (2002). 


Ley 27811, “Ley que establece el régimen de la protección de los 
conocimientos colectivos de los pueblos indígenas vinculados a los 
recursos biológicos” (2002). 


Ley Nº 24657, “Declaran de necesidad nacional e interés social el 
deslinde y la titulación del territorio de las Comunidades Campesinas” 
(1987), mediante la cual se establece un breve trámite administrativo 
para solucionar la falta de titulación de las tierras de las comunidades 
campesinas; el que, sólo en caso de controversia, derivará en los 
tribunales. cabe mencionar que desde la entrada en vigencia del Código 
Procesal Civil (Julio de 1993) desapareció el fuero agrario, al que se 
refiere esta ley. 


Decreto Supremo Nº 15-2001-PCM, “Mesa de dialogo y Cooperación 
para las Comunidades Nativas: Plan de Acción para los asuntos 
prioritarios” (2001). 


Decreto Legislativo Nº 653, Ley de Promoción de las Inversiones en el 
Sector Agrario (1991), modificó el tratamiento de la tierra agrícola en el 
Perú, iniciando el proceso de su desregulación. 


Ley Nº 26845, “Ley de Titulación de Tierras de las Comunidades 
Campesinas de la Costa” (1997). Desarrolla el artículo 11 de la Ley de 
Tierras, modificándolo para facilitar la adjudicación de las tierras a los 
comuneros. Está Ley se encuentra aún pendiente de reglamentación. 
Se refiere sólo a las comunidades costefias, pero en su parte final 
modifica el artículo 2 de la Ley de Deslinde y Titulación del Territorio 
Comunal, con lo cual sus efectos son generales para todas las 
comunidades. En este último aspecto, se faculta al Ministerio de 
Agricultura para que adjudique predios rústicos a favor de personas y 
comunidades ubicadas en áreas de población desplazada. 


Ley Nº 26505, “Ley de la Inversión Privada en el Desarrollo de las 
Actividades Económicas en las Tierras del Territorio Nacional y de las 
Comunidades Campesinas y Nativas”, también conocida como Ley de 
Tierras (1995). 


Decreto Supremo Nº 017-96-AG, Reglamento del Artículo 7º de la Ley 
Nº 26505, referido a las Servidumbres sobre Tierras para el Ejercicio de 
Actividades Mineras o de Hidrocarburos (1996). 





21 Artículo 1º de la Ley Nº 27908, Sobre la Personalidad Jurídica: “Reconócese personalidad jurídica a 
las Rondas Campesinas como forma autónoma y democrática de organización comunal, pueden entablar 
interlocución con el Estado, apoyan el ejercicio de funciones jurisdiccionales de las Comunidades 
Campesinas y Nativas, colaboran en la solución de conflictos y realizan funciones de conciliación 
extrajudicial conforme a la Constitución y a la Ley, así como funciones relativas a la seguridad y a la paz 
comunal dentro de âmbito territorial. Los derechos reconocidos a los pueblos indígenas y comunidades 
campesinas y nativas se aplican a las Rondas Campesinas en lo que les corresponda y favorezca”. 
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Ley Nº 27558; Ley de Fomento de la Educación de las Nifias y 
Adolescentes Rurales. 


Ley Nº 28216; Ley de Protección de Conocimientos de Pueblos y 
Comunidades Originarias. 


Ley Nº 27683, Ley de Elecciones Regionales (artículo Nº 12). 


Ley Nº 28106, Ley de Reconocimiento, Preservación, Fomento y 
Difusión de las Lenguas Aborígenes. 


Ley Nº 27037; Ley de Promoción de la Inversión en la Amazonia, 


Ley Nº 25821; Ley Orgánica para el Aprovechamiento Sostenible de los 
Recursos Naturales. 


Decreto Supremo Nº 002-200-AG, Aprueba el Reglamento de 
Organización y Funciones del Proyecto Especial Titulación de Tierras y 
Catastro Rural PETT. 


Políticas Públicas 


La aprobación por las Naciones Unidas del Segundo Decenio 
Internacional de los Pueblos Indígenas del Mundo 2005-2015 constituye 
un marco favorable para que los gobiernos revisen la relación Estado- 
Pueblos Indígenas, en aras de aplicar políticas públicas efectivas de 
inclusión que los beneficien. 


Y, en este aspecto, son varios los hechos que permiten sintetizar los 
actuales lineamientos de la política que en materia indígena desarrolla el 
Estado, entre ellos: Que a pesar de los importantes cambios en los 
últimos afios en materia legislativa, como la adopción del Convenio 169 
OIT, no los programas nacionales sobre la materia han registrado 
grandes avances. Sin grandes cambios, se cumple hoy los programas 
encaminados al reconocimiento de las personerías jurídicas a las 
comunidades, la legislación de las tierras, administración de recursos 
naturales y las escalas iniciativas de apoyo al mejoramiento económico 
d las comunidades, tampoco en materia de salud y educación, la 
defensa del patrimonio histórico y cultural de las comunidades, la 
participación en asuntos administrativos, etc. Materias todas las que 
ocupa el Convenio 169 OIT. 


Algunas medidas adoptadas por el actual gobierno, parecerían ir 
encaminadas a rectificar la línea trazada e impulsada durante el 
gobierno anterior, a partir de la Constitución de 1993. Sefialado de una 
parte la iniciativa aún no plasmada de presentar una propuesta de 
reforma constitucional relacionada de manera directa con el tema de los 
derechos indígenas, que  buscaria armonizar las normas 
constitucionales con las normas del Convenio 169 OIT y los proyectos 
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mercado de 
trabalho, sem 
discriminação de 
idade, raça, 
sexo, orientação 
sexual, credo, 
convicções 
filosóficas, 
condição social e 
estado 
sorológico, 
levando em 
consideração as 
pessoas com 
necessidades 
especiais, 
tipificando tal 
discriminação e 
definindo as 


penas aplicáveis. 





trabalho em elaboração permanente 


trabalho, emprego e renda, promoção e expansão da cidadania. Essas políticas são desenvolvidas por meio de diversos 
programas do Sistema Público de Trabalho, Emprego e Renda, Economia Solidária, Relações do Trabalho, Fiscalização ao 
cumprimento das normas de proteção ao trabalhador e trabalhadora e de ampliação e aperfeiçoamento da rede de combate 
à discriminação no trabalho. 


O Programa Brasil Gênero e Raça incorpora a promoção da igualdade de oportunidades no trabalho e o combate à 
discriminação, fundamentada na raça, cor, sexo, religião, opinião pública, ascendência nacional ou origem social, de acordo 
com as Convenções nº 100 e nº 111 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, e outras discriminações, como idade, 
orientação sexual, estado de saúde, deficiência, cidadania e obesidade, através de ações educativas de sensibilização. O 
Programa está presente nas Delegacias e Subdelegacias Regionais do Trabalho, por meio dos Núcleos de Promoção da 
Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação, criados pela Portaria do tem nº 604 de 01 de junho de 2000. 


O Programa é destinado a todas as pessoas que são alvo de discriminação e exclusão no mundo do trabalho tais como 
negros, negras, quilombolas, indígenas, mulheres, pessoas com HIV, idosos, idosas, deficientes, gays, lésbicas, 
transgêneros, bissexuais, dentre outras. 


As ações do Programa são: 
1) Ações educativas e preventivas 


- Realização de palestras, seminários, oficinas e grupos de trabalho, enfocando os princípios e as diretrizes das Convenções 
nos 100 e 111 da OIT, e de outras convenções correlatas, em universidades, escolas, empresas, organizações 
governamentais e não-governamentais e representações sindicais. 

2) Mediação de conflitos individuais e coletivos 

- Recebimento de denúncias de toda e qualquer prática discriminatória no acesso e nas relações de trabalho. Tais 
denúncias, em sua maioria, são resolvidas pelos Núcleos de Combate à Discriminação e Promoção da Igualdade das 
Delegacias Regionais do Trabalho por meio de reuniões conciliatórias entre as partes envolvidas. 

3) Ações afirmativas 

- Realização de ações de formação, qualificação, articulação, transversalidade, divulgação, integração das políticas de ação 
afirmativa e de inserção das pessoas no mundo do trabalho como forma de possibilitar-lhes a igualdade de tratamento nas 
relações de trabalho e emprego. 

Parcerias 

- As Delegacias Regionais do Trabalho, por meio dos Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à 
Discriminação no Emprego e na Profissão, devem atuar com as mais diversas entidades e associações que representam 
segmentos da população que são alvo de discriminação e exclusão, assim como as organizações governamentais - 
Ministério Público, Defensoria, Conselhos Nacionais, Estaduais e Municipais, Secretarias Nacionais, Estaduais e Municipais, 
Sistemas Públicos de Emprego, INSS, dentre outros. 

Apoio às ações desenvolvidas por terceiros 

- As Delegacias Regionais do Trabalho, por meio dos núcleos, devem sempre apoiar, incentivar e fomentar outras 
iniciativas que visem à promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento, assim como o combate à discriminação. 
Indicadores de resultado: 


- Cobertura da diversidade do público atendido - aos negros, negras, quilombolas, indígenas, mulheres, pessoas com 
HIV, idosos, idosas, deficientes, gays, lésbicas, transgêneros, bissexuais. 
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de declaración en curso de la ONU y la OEA, y de otra, ordenamiento 
como el Ilamado Reglamento de consulta y participación ciudadana en 
el procedimiento de aprobación de los estudios ambientales en el sector 
energia y minas*2, un régimen que esta en mora de adoptarse por el 
país como instrumento de salvaguarda de los derechos de las 
comunidades y en especial por las personas afectadas por la acción de 
grandes empresas y el Estado mismo. 


Política territorial: 


Desde el gobierno del General Velasco Alvarado (La década de los 70), 
El Perú abandono en sus ordenamientos legales el término indígenas 
para hacer referencia a las sociedades andinas y amazónica de 
ascendencia precolombinas. Desde entonces se introdujeron los 
conceptos de Comunidades Campesinas y Comunidades Nativas para 
identificar en su orden, a unas y otras agrupaciones. Desde los mismos 
afios provienen dos ordenamientos básicos del territorio, serialando el 
funcionamiento legal administrativo de ambos tipos de comunidades. El 
término indígena se incorporo a la legislación peruana en el afo 1994, 
es decir, después de aprobada la Constitución de 1993. No ha habido 
cambios posteriores a estos ordenamientos, por lo que se sigue 
aplicando el concepto de Comunidades Nativas y Comunidades 
Campesinas. 


En el Perú, la totalidad de las titulaciones o reconocimientos de 
propiedad territorial, se han cumplido a favor de comunidades. El 
concepto de comunidad aparece difusamente definido en la Ley de 
Comunidades Nativas, pero en la práctica, el Estado parece 
entenderlo como asentamiento o conjunto de asentamientos que 


reclaman posesión de un mismo y único territorio comunal?. 


Sobre el territorio indígena, la Constitución 1993 sefiala (Art. 88) que el 
Estado “Garantiza el derecho de propiedad sobre la tierra, en forma 
privada o comunal o en cualquier otra forma asociativa”. Y afiade que la 
Ley podrá “Fijar los límites de la extensión de la tierra según las 
peculiaridades de cada zona”. La primera Ley de Comunidades 
Nativas??º autorizaba que, sin limitación, las tierras por reconocerse a 
los indígenas, deberían entregarse en propiedad. Pero la nueva ley de 


*22 Aprobado por Resolución Ministerial Nº 596, de fecha 20 de diciembre del 2002 

2 El artículo 8 de la Ley de Comunidades Nativas (Decreto Ley Nº 22175, de afio 1878) dice: “Las 
Comunidades Nativas tienen origen en los grupos tribales de la Selva y Ceja de Selva y están 
constituidas por un conjunto de familias vinculadas por los siguientes elementos principales: Idioma o 
dialecto, caracteres culturales y sociales, tenencia y usufructo común y permanente de un mismo 
territorio, con asentamiento nucleado o disperso” 

*4 Un estudio del Tratado de Cooperación Amazónica de 1996, sefialaba que para 1993, 760 
comunidades nativas, con un número total de 22.256 familias, habian recibido títulos de propiedad de 
tierra sobre un área total de 3.901.103 hectáreas. Esto quería decir que cada título en promedio fue para 
unas 30 familias y sobre una superficie de 5.133 hectáreas. Resulta claro que, dificilmente, podrían 
haberse dado títulos a Pueblos indígenas. 

*» Decreto Ley Nº 20653 del afio 1974. 
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Comunidades Nativas estipula que la tierra de vocación forestal debe 
entregarse sólo en uso, reservándose su dominio el Estado. 


Los procedimientos de reconocimiento legal de tierras a las 
comunidades nativas, contempla dos fases importantes. Una primera, 
para hacer el reconocimiento jurídico de la comunidad, otorgándole 
personería jurídica. Y una segunda, para cumplir las diligencias de 
estudio de la solicitud, visitas e inspecciones, censo, levantamiento 
topográfico, etc., hasta concluir con el acto administrativo dispuesto por 
el Estado?2. Se trata en ambas fases, de un procedimiento largo, 
cargado de instancias y diligencias, costoso y desprovisto de opciones 
reales para la participación activa de los indígenas. 


Pese a la trayectoria de los programas de legalización de tierras a las 
Comunidades Nativas en el Perú, los estudios realizados sobre la 
situación de estas comunidades en la región Amazónica sefialan 
diversas limitaciones y vacíos en estas acciones??”. Cabria destacar dos 
entre ellas que se traducen en serios problemas para sectores 
importantes de comunidades: El limitado tamafo de muchas de las 
titulaciones o adjudicaciones cumplidas por el Estado, y la negativa del 
Estado al reconocer títulos de propiedad a las comunidades indígenas 
que ocupan tierras en los Ilamados parques naturales u otras áreas 
protegidas. Este último problema, no encuentra explicación, teniendo en 
cuenta que se ratifico el Convenio 169 OIT, y que tenemos el Código de 
Medio Ambiente y los Recursos Naturales, con arreglo al cual: 


“El Estado reconoce el Derecho de propiedad de las 
Comunidades Campesinas y Nativas ancestrales sobre 
las tierras que poseen dentro de las áreas naturales 
protegidas y en sus zonas de influencia; promueve la 
participación de dichas comunidades para los fines y 
objetivos de las áreas naturales protegidas donde se 
encuentran", 


El Estado peruano reconoce a las comunidades diversas facultades en 
relación con la propiedad, uso, aprovechamiento y administración de los 
recursos naturales. Sin embargo los cambios de regímenes 
constitucionales y sucesivamente de normas que rigen estos temas, y 
la abundancia de otros dispositivos aun vigentes, que fueron acogidos 
bajo otros ordenamientos constitucionales, y que no han sido 
modificados, resultan difíciles de comprender, ó son ambiguos en sus 
definiciones de derechos, responsabilidades y órganos competentes. 
Estas faltas de precisión representan un serio problema para las 
comunidades en el ejercicio y defensa de sus derechos, y aún para las 
autoridades que deben atender estos requerimientos. 





*26 Proyecto especial de Titulación de Tierras y Catastros Rural. 

7 Dandler Jorge y otros: “Pueblos Indígenas de la Amazonia Peruana y Desarrollo Sostenible”. Oficina 
Internacional del Trabajo — OIT. Documento de trabajo Nº 68, Lima- Perú, 1998 

** Decreto Legislativo Nº 613 (1990) 
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La norma nacional, sefiala además, que tratândose de recursos 
naturales renovables, estos serían reconocidos como propiedad de las 
comunidades indígenas en tierras ya reconocidas como su dominio. En 
las demás serían del Estado. Ahora, salvo en las tierras tituladas o 
dadas en Usufructo, en los demás, la capacidad de uso y 
aprovechamiento de los recursos de su entorno, serían extremadamente 
limitadas, lo mismo que las atribuciones administrativas. Agrega que, 
tratândose de recursos naturales no renovables, o recursos del 
subsuelo, el Estado no solo mantiene el dominio absoluto sobre ellos 
sino el poder discrecional para disponer sobre su forma y oportunidad 
de aprovechamiento. 


Las Comunidades Campesinas (Comunidades indígenas de la región 
andina) se encuentran reguladas por la Ley de Comunidades 
Campesinas?? y la Ley sobre Deslinde y la Titulación del Territorio de 
las Comunidades Campesinas**º, dos instrumentos que fueron acogidos 
después de un largo proceso de encuentros y desencuentros entre los 
indígenas andinos y los gobiernos que se sucedieron en la mitad del 
siglo XX. Los instrumentos referidos regulan en forma amplia todo el 
espectro que concierne a la vida de comunidades indígenas andinas 
(Manejo de las relaciones sociales, económicas, gobiernos entre 
vecinos, asuntos laborales, problemas policiales, ente otros); ofrecen un 
marco legal y unos procedimientos para regularizar las formas de 
dominio y posesión sobre las tierras. Estos ordenamientos han sido 
útiles a las comunidades, ya que han contribuido a brindar un espacio 
de autonomía para el mantenimiento de sus propios asuntos y una base 
legal sólida que les permite adquirir derechos y obligaciones. Pero es 
indudable que la base fundamental del ordenamiento de la vida de estas 
comunidades, continua siendo el acervo de sus ordenamientos 
tradicionales o consuetudinarios, no escritos. 


Por último, con la aprobación de la Constitución de 1993, se produjo una 
variación importante en cuanto a la propiedad comunitaria, La 
Constitución del 1979 estipulaba que (Art. 169) las tierras de las 
comunidades campesinas y nativas eran “inembargable e 
imprescriptible” además que eran “Inalienables salvo ley fundada en el 
interés de la comunidad, y solicitada por una mayoría de los dos tercios 
de los miembros calificados de ésta”, En la actual Constitución, el 
artículo 98 determina que las comunidades tendrán “la libre disposición” 
de sus tierras. Esta determinación, ampliamente cuestionada por las 
organizaciones indígenas, parece dirigida a facilitar la disolución del 
sistema de propiedad comunal de las tierras y a dejar a estás dentro del 
libre juego del mercado de la propiedad individual. 

Posteriormente, en el afio de 1995, se promulga la “Ley de la Inversión 
Privada en el Desarrollo de las actividades económicas en las tierras del 
territorio nacional y de las Comunidades Campesinas y Nativas”, la 
cual de acuerdo con el artículo 1, propone “Los principios generales 





2 Ley 24656 (1987) 
30 T ey 24657 (1987) 
3! Ley Nº 26505, (Aprobada el 26 de junio de 1995) 
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necesarios para promover la inversión privada en el desarrollo de las 
actividades económicas en las tierras del territorio nacional y de las 
comunidades campesinas y nativas”, entre otras disposiciones, sefiala 
una serie de disposiciones que incentivan las acciones de división 
territorial de las comunidades nativas y campesinas, con la perspectiva 
del crédito y la participación de estas como socias en empresas de 
capital. Además esta ley excluye cualquier medida restrictiva al libre 
comercio de la propiedad territorial, promueve el libre acceso a los 
nacionales y extranjeros a la tierra, promueve además la declaración de 
abandono de las tierras dadas en concesión?2, seriala alternativas u 
opciones para que las comunidades campesinas y nativas puedan 
cambiar su forma de tenencia de la tierra y de gobierno, a través de la 
venta de sus tierras o de la transferencia de las mismas en contratos de 
asociación de empresas de capital, estos y otros artículos mas, han 
sido vistos como una inequívoca voluntad de liquidar las formas 
colectivas de propiedad indígena. 


Derecho a la salud 


La salud es un derecho humano vinculado a la calidad de vida, por ellos 
se deben crear las condiciones que mejoren la misma en los pueblos 
indígenas. Esto supone promover programas de inversión en salud con 
mayor énfasis en población con mayores índices de exclusión social. 
Las políticas en salud deben contener un enfoque de género y un 
enfoque intercultural, ya que las mujeres tienen un nivel de esperanza 
de vida mucho más bajo, debido a su exposición al riesgo de embarazo 
a temprana edad, a las complicaciones de salud que esto implica? y a 
la inaccesibilidad de los servicios, ya sea por su ubicación geográfica, 
por los costos económicos o por la poca aceptabilidad a sus 
cosmovisiones sobre el cuerpo, la sexualidad y la enfermedad. Se debe 
partir de reconocer también la existencia de prácticas médicas como 
expresión de culturas con sus propios valores. 


El Estado debe asegurar una representación de organizaciones 
indígenas en la conformación de Consejos Regionales de Salud (CRS) 
en las regiones con población indígena mayoritaria y a la vez garantizar 
que estas puedan incluir en los planes y programas de los CRS en el 
enfoque intercultural y de género de la salud. 


Otro tema que merece atención es la Protección del Derecho a la Salud 
Ambiental, ya que tenemos un Estado que promociona la inversión 
privada, principalmente la vinculada a la industria extractiva, pero que 
descuida la salud ambiental de la población expuesta al radio de 
influencia de la contaminación ambiental generada por dichas 
actividades. 





32 Caso especifico de las tierras amazônicas dadas en usufructo a las comunidades. 
E Según el Censo de 1993, las comunidades nativas tienen la tasa de fecundidad más alta a la del 
promedio nacional. 
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Como se ha referido anteriormente a partir de la aprobación del Código 
del Medio Ambiente se han desarrollado algunos mecanismos de 
gestión ambiental para el control de emisiones tóxicas, sin embargo a la 
par no se han establecido mecanismos claros de protección jurídica 
para la ciudadanía localizada en el área de influencia de los proyectos 
de inversión que generan significativos impactos ambientales negativos 
los cuales finalmente afectan la salud de la población. 


Varios de los casos que han sido denunciados por los medios de 
comunicación ponen en cuestión la deficiencia de los mecanismos de 
gestión ambiental para garantizar la salud ambiental, pero también la 
capacidad del Ministerio de Salud y de otros sectores, para proteger la 
salud de los pobladores afectados. 


Ejercicio de la ciudadanía 


Si bien, la actual Constitución, las diversas declaraciones y convenios 
internacionales sobre derechos Humanos sefalan que todas las 
personas somos iguales, en la práctica, el grado de ejercicio real de los 
derechos Civiles no es igual para todos los peruanos, esto depende, de 
algunos factores como pueden ser: la pertenencia a determinados 


grupos étnicos y el género”. 


La construcción de la ciudadanía inclusiva para los pueblos indígenas 
(en lo social, económico y político) trasciende del mero ejercicio de la 
ciudadania individual, y pasa por la defensa colectiva la identidad 
cultural, la participación en la toma de decisiones, la titulación de su 
terra y la defensa de sus recursos naturales; es decir, por el 
reconocimiento no solo de los derechos individuales, sino también en los 
derechos colectivos. 


Esta asimetría de orden cultural en la formulación de la ley y las 
instituciones continúa reforzando una posición desventajosa para los 
ciudadanos indígenas decididos a ejercer sus derechos de participación 
y liderazgo político. Esto se puede apreciar en el actual proceso de 
descentralización, en donde toma mucha importancia el derecho de 
participación ciudadana, sin tomar en cuenta la ciudadania “diferente” de 
los indígenas, ni su falta de empoderamiento, ni su desconocimiento de 
la situación que plantea el proceso, ni asegura su efectiva participación 
en las zonas de mayor población indígena. Lo que conlleva simplemente 
a una descentralización del centralismo, que termina excluyendo a los 
grupos culturales no dominantes. 


El Estado a su vez, no brinda a los pueblos indígenas las herramientas 
indispensables para ejercer sus derechos ciudadanos, como es el caso 
de los indocumentados absolutos que se ubican fundamentalmente en 
las áreas rurales más alejadas. 





4 Silesio López, Ciudadano reales e imaginarios, 1997, Pág. 440. 
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Documentar debe ser parte de un esfuerzo mayor por construir un 
Estado de Derecho, ya que es con ello que se ejerce la ciudadanía. Así 
muchas personas al no poder contar con un documento de identidad, 
están imposibilitadas de desplazarse libremente, conseguir un empleo 
formal o ejercer sus derechos ciudadanos. Además de estar 
inhabilitados para votar o ser elegidos, los indocumentados no pueden 
realizar trâmites tan importantes como obtener un título de propiedad, 
inscribir a sus hijos y obtener la partida de nacimiento, acceder al seguro 
integral de salud, realizar cualquier denuncia o demanda, ser 
beneficiarios de programas sociales, etc. 


Haciéndose necesario promover la documentación de las personas 
indocumentadas mediante una oferta de oportunidades accesibles a la 
población indígena por parte del órgano competente. 


Participación política 


Un verdadero proceso de desarrollo sostenible en el tiempo, debe 
responder a las necesidades y a la realización de todos los sectores que 
levaron a cabo dicho proceso. La participación política es importante. 
Esta presencia política permitirá a la sociedad y a los estados ampliar 
los márgenes de equidad y fomentar el ejercicio de una ciudadanía 
plenamente diferenciada. 


No ha habido un avance importante en la participación y representación 
política de los pueblos indígenas en el ámbito legislativo y de toma de 
decisiones como puede apreciarse de los resultados de la última 
elección de autoridades en el ámbito regional y local: solamente 8 
consejeros regionales (2 mujeres), 2 organizaciones indígenas 
amazónicas en los CCRs, 1 alcalde provincial, 11 alcaldes distritales y 
17 regidores. 


Si bien se ha incrementado la participación de los indígenas en los 
gobiernos en relación con el periodo, creemos que siguen siendo 
insuficientes para representar y defender los intereses de ocho millones 
setecientos noventa y tres mil doscientos noventa y cinco indígenas. 


La pluralidad cultural parece no estar presente en la nueva dinámica 
regional, persiste el desconocimiento mutuo de los grupos culturales que 
la conforman y hay escasa capacidad para establecer diálogos 
interculturales, persistendo los 'monólogos 'etnocéntricos, la 
discriminación de minorias, la exclusión social y económica. 


El proceso de descentralización debe garantizar la adecuada 
representación en los gobiernos de todos los actores del desarrollo 
nacional sin exclusión alguna. Se debe asegurar asimismo, la 
participación de los pueblos indígenas en la formulación, aplicación y 
evaluación de los planes y programas de desarrollo nacional, regional o 
local susceptibles de afectarles directa o indirectamente y en los 
mecanismos de vigilancia ciudadana que permita que estos sectores 
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puedan participar en la toma de decisiones y que contribuya a fortalecer 
la gobernabilidad democrática y la descentralización que se ha 
propuesto el Perú. 


El Instituto Nacional de Desarrollo de los Pueblos Andinos, 
Amazónicos y Afroperuanos (INDEPA) 


El mes de diciembre de 2004 se creó el Instituto Nacional de Desarrollo 
de los Pueblos Indígenas, Andinos, Amazónicos y Afroperuanos - 
INDEPA (Diciembre del 2004), como organismo público descentralizado 
adscrito al ámbito de la Presidencia del Consejo de Ministros. Su función 
primordial es establecer los criterios normativos y técnicos requeridos 
para la ejecución de políticas de Estado que tengan como objetivo los 
pueblos indígenas andinos, amazónicos y afroperuanos. 


Es un organismo con personería jurídica de derecho público, autonomia 
técnica, económica, financiera y administrativa. Y su fin es que se 
constituya en un verdadero espacio de dialogo y concertación de alto 
nivel entre el Estado y los pueblos indígenas. 


Los retos del INDEPA** son complejos, difíciles y entre sus desafios 
estratégicos están los siguientes: 


- | Incorporar el tema indígena como un asunto fundamental de la agenda 
política nacional. 


- | Impulsar un diagnóstico situacional acerca de los Pl, lo cual implica un 
censo con indicadores sociales, económicos y culturales pertinentes, 
entre otras acciones. 

- Captar, sistematizar y promover la atención a las demandas de los Pl. 

- Contribuir al disefo de un Plan Nacional de Desarrollo que armonice 
modelos diferenciados que respondan a la visión de desarrollo de los 
propios Pl. 

- Disefiar las bases de un Programa Nacional para el Desarrollo de los Pl. 

- Generar mecanismos que promuevan el liderazgo indígena, validados 
por ellos mismos, y contribuir a que los Pl sean sujetos políticos 
protagonistas, con voz y fuerza propias. 


- El esfuerzo que el INDEPA realice en esta dirección será de una 
trascendencia histórica para nuestro Perú. 


Políticas de Acuerdo Nacional y Pueblos Indígenas 


585 Jorge Agurto (Servindi). “* Los desafios del INDEPA” , artículo se publicó en Ecológica, suplemento de 


ecologia y turismo del diario oficial El Peruano, Viernes 21 de enero de 2005. 
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El Acuerdo Nacional ha recogido como objetivos prioritarios, las 
siguientes políticas de Estado de mediano y largo plazo: 


- — Afirmación de la Identidad Nacional 


- Promoción de la Igualdad de Oportunidades sin Discriminación*?”. 


- Acceso Universal a al Educación Pública Gratuita? 


- Justicia e Independencia Judicial. 


Informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación y Pueblos 
indígenas 


La Comisión de la Verdad y la Reconciliación (CVR), sefiala que la 
Reconciliación es un proceso de restablecimiento y refundación de los 
vínculos fundamentales entre los peruanos, vínculos que quedaron 
destruidos o deteriorados por los conflictos vividos en las dos últimas 
décadas. La Reconciliación en el Perú debe poseer ciertas 
características fundamentales que responsan adecuadamente y, por 
tanto, con justicia, a la realidad concreta del país. Debe ser, en primer 
lugar, multiétnica, pluricultural, multilingue y multiconfesional, de manera 
que responda a una justa valoración de la diversidad étnica, linguística, 
cultural y religiosa del Perú. En segundo lugar debe conducir a la 
integración de la población rural por parte del Estado?*º. 

Entre los propuestas de reforma institucional de la CVR, que recoge las 
demandas de las organizaciones indígenas se destacan las siguientes: 
Reconocimiento e integración de los derechos de los pueblos indígenas 
y sus comunidades en el marco jurídico nacional; creación de una 
institución u órgano estatal de política en materia indígena y étnica. 


De acuerdo con la Recomendación A.10 de la CVR, la propuesta de 
derechos a favor de los pueblos indígenas y afroperuanos debe 
comprender necesariamente, entre otros, el reconocimiento los 
siguientes derechos individuales y colectivos: 


- La inclusión de derechos individuales y colectivos en el texto 
constitucional; 





36 Política Tercera sobre la Afirmación de la Identidad Nacional: el Estado desarrollará acciones que 
promuevan la solidaridad como el fundamento de la convivencia, que afirmen las coincidencias, la 
tolerancia y el respeto alas diferencias, para la construcción de una auténtica unidad entre todos los 
peruanos 
37 Política Décimo Primera sobre promoción de la Igualdad de Oportunidades sin Discriminación: el 
Estado promoverá y protegerá los derechos de los integrantes de las comunidades étnicas discriminas, 
impulsadas programadas de desarrollo social que los favorezcan integramente 
8 Política Décimo Segunda sobre Acceso Universal a al Educación Pública Gratuita: el Estado 
fomentará y afianzará la educación bilingiie en un contexto intercultural 

Política Vigésima sobre la Justicia e Independencia Judicial: el Estado...c) promoverá entre la 
Justicia comunal una relación que respete la interculturalidad y regulará las competencias, atribuciones y 
limitaciones de aquella. 
0 Hatún Willakuy, Versión abreviada del Informe final de la CVR, Lima - Perú, 2004, Pag.477. 
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La definición del Estado Peruano como un Estado multinacional, 
pluricultural, multilingue y multiconfesional; 


La interculturalidad como política de Estado; 


La existencia legal y personalidad jurídica como pueblos y de sus 
formas de organización comunal; 


Las tierras y territorios tradicionales inalienables, imprescriptibles, 
inembargables e inexpropiables; 


El derecho y administración de justicia indígena de acuerdo con los 
derechos humanos y acceso a la justicia ordinaria con juzgados 
especializados en materia indígena; 


El reconocimiento de mecanismos tradicionales de justicia alternativa. 


Con acierto, la Comisión de la Verdad y Reconciliación, en la 
Recomendación A.11 de su Informe Final expresó que 


“es necesario que el Estado peruano, en cumplimiento 
de un conjunto de obligaciones internacionales, 
desarrolle y fortalezca un sistema | institucional 
apropiado para la atención y promoción del desarrollo 
de los pueblos indígenas, afroperuanos y sus 
comunidades”. 


Solo de esta manera se podrá contribuir a superar las condiciones de 
exclusión estructural, abandono y marginación secular en las que se 
encuentran estos sectores poblacionales, lo que — como el mismo 
informe refiere - los hace especialmente vulnerables a las acciones 
violentistas. 


Practicas del Estado Peruano 


Una de las manifestaciones más preocupantes relacionadas con la 
desprotección que afecta a los pueblos indígenas, guarda relación con 
los impactos negativos que pueden producir las actividades extractivas. 
Es el caso, por ejemplo, de los derechos de los pueblos indígenas en 
condición de aislamiento, amenazados por actividades vinculadas a la 
explotación del gas de Camisea, en el departamento del Cusco. Otro 
caso es el de la explotación maderera presente en casi toda la selva 
peruana. En este último aspecto, pueden mencionarse los avances 
producidos sobre territorios reservados ubicados en el departamento de 
Ayacucho (y situado entre las nacientes de los Ríos Poyeni y Anapati, 
que a su vez son tributarios de los Ríos Ene y Tambo), lo que provoca 
un grave peligro para la biodiversidad forestal de la zona, y en general 
de toda la región. 
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Otro aspecto preocupante guarda relación con la dificultad de las 
comunidades nativas para inscribir sus títulos de propiedad en los 
Registros Públicos, tanto por carecer con planos o memoria descriptiva, 
como por las dificultades existentes en el Ministerio de Agricultura para 
acceder a dichos documentos, lo que agrava aún más su situación, al no 
poder efectuar reclamos por violaciones de sus tierras y territorios por 
agentes externos. 


De hecho, en la actualidad muchas comunidades indígenas carecen de 
título de propiedad, y 3,431 de estas carecen de un respaldo sobre sus 
tierras tradicionales, lo que hace especialmente vulnerable la condición 
jurídica de sus territorios. 


Una adecuada protección jurídica de los territorios indígenas demanda 
una nueva forma de relación del Estado y la sociedad con los pueblos 
indígenas, lo que supone reconocer la relación de los pueblos indígenas 
con su territorio como base fundamental de su existencia como 
individuos y pueblos. Para ello se debe garantizar la integridad de la 
propiedad y posesión de los territorios que tradicionalmente ocupan. 
Esto implica resolver de manera urgente los problemas de demarcación, 
titulación, saneamiento legal, conflicto territorial y concesiones forestales 
otorgadas en territorios de comunidades. 


Encontrándonos inmersos en el actual proceso de descentralización, se 
deben tomar, además, las medidas adecuadas para garantizar la 
territorialidad de los pueblos indígenas en el proceso de integración 


También debemos sefialar la indispensable reforma de la Constitución 
de conformidad con el Convenio 169 de la OIT, ya que el Estado debe 
garantizar el derecho de los pueblos a preservar sus territorios y a 
reconocerlos como inalienables, imprescriptibles y inembargables; 
derechos que fueron reconocidos en la Ley de Comunidades Nativas y 
derogados tácitamente por la Constitución de 1993, que solo reconoce a 
dichos territorios como imprescriptibles relativos puesto que en caso de 
abandono pasan al dominio del Estado. 


Otro aspecto que debe merecer nuestra atención tiene que ver con las 
concesiones forestales que amenazan territorios indígenas y que han 
sido concedidas con cargo a las regulaciones de la Ley Forestal Nº 
27308. En efecto, a pesar de que diariamente se deforestan 725 
hectáreas de bosques, y que hasta el afio 2000 se habían deforestado 
9,5 millones de hectáreas en el Perú, se continúa otorgando más 
concesiones forestales de grandes extensiones, tanto en los Bosques 
de Libre Disponibildad como en los Bosques Nacionales, bajo la 
modalidad de contratos de explotación y evaluación forestal, sin que 
existan mecanismos efectivos de control por parte del Estado. Del 
mismo modo los madereros ilegales continúan, sin control y sanción 
alguna, invadiendo los territorios de los pueblos en aislamiento, 
afectando los derechos los pueblos en aislamiento voluntario, 
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390. Dar 
continuidade à 
implementação 
da Convenção nº 
111 da OIT, que 
trata da 
discriminação 
nos locais de 
trabalho, e 
fortalecer a rede 
de Núcleos de 
Promoção da 
Igualdade de 
Oportunidades e 
de Combate à 
Discriminação no 
Emprego e na 
Profissão, 
instalados nas 
Delegacias e 
Subdelegaci 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- Participação e controle social - desenvolvimento de mecanismos e instrumentos de participação e controle social ao 
combate da discriminação. 


- Elaboração de diagnósticos - locais sobre discriminação no mundo do trabalho. 


- Procedimentos de articulação - com as diversas entidades e associações que representam segmentos da população 
que são alvo de discriminação e exclusão, assim como as organizações governamentais de combate à discriminação. 


- Processos sistemáticos de mediação de conflitos - que possibilite a organização de um percurso de mediação de 
conflitos individuais e coletivos de denúncias de toda e qualquer prática discriminatória no acesso e nas relações de 
trabalho. 


(Fonte: Programa Brasil Gênero e Raça, Ministério do Trabalho e do Emprego, Governo Federal, 2006). 


O Ministério do Trabalho e Emprego possui um Plano Interno para a implementação desse Programa. Os objetivos do Plano 
interno são: 


- Fortalecer a articulação das ações de promoção da igualdade de oportunidades, tratamento e combate a todas as formas 
de discriminação desenvolvidas pelos setores do Ministério do Trabalho e Emprego. 


- Desenvolver ações transversais e articuladas de promoção da igualdade de oportunidades e combate a todas as formas de 
discriminação no mundo do trabalho em todas as secretarias e programas. 


- Realizar formação, estudos e publicações sobre igualdade de oportunidades, tratamento e combate a todas as formas de 
discriminação desenvolvidas pelos setores do MTE. 


(Fonte: Plano Interno. Programa Brasil Gênero e Raça, Ministério do Trabalho e do Emprego, Governo Federal, 2006). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Brasil Gênero e Raça visa dar cumprimento às normas constitucionais que refletem os 
compromissos assumidos pelo Brasil na esfera internacional em que se destacam a Convenção nos 100, da OIT, ratificada 
em 1957, a Convenção nº 111 da OIT, ratificada em 1968, e a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher da ONU, ratificada em 1984. 

O Programa está presente em todas as 27 Unidades da Federação, nas Delegacias e Subdelegacias Regionais do Trabalho, e 
é executado pelos Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação. Cabe aos núcleos 
desenvolver as seguintes ações: 


ações educativas e preventivas; 
mediação de conflitos individuais e coletivos; 
parcerias; 
apoio às ações desenvolvidas por terceiros; 
e planejamento, monitoramento e avaliação; 
e comunicação, divulgação, informação de dados. 
Ver meta 389. 
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considerados como los grupos en mayor situación de vulnerabilidad y 
desprotección. 


Es de resaltar que los procesos de licitación de las concesiones 
forestales se han realizado sin que medie consulta previa a los pueblos 
indígenas, incumpliendo por tanto el Convenio 169 de la OIT, y 
recurriendo muchas veces a la manipulación, la corrupción y la 
violencia. 


Otro caso que se puede mencionar es el del proyecto Camisea, en 
operaciones desde el mes de agosto del afio 2004 y que constituye una 
de las más grandes producciones gasíferas de América. A pesar de 
reconocer el gran valor que este proyecto tiene para el desarrollo del 
país y sus regiones, muchas organizaciones indígenas y sociales han 
expresado su discrepancia con la forma en viene realizándose la 
ejecución del proyecto. En particular se acusa la falta de respeto a los 
derechos y la seguridad ambiental, social y cultural de los pueblos 
indígenas, grupos vulnerables en aislamiento y poblaciones que se 
encuentran especificamente en dicha zona. 


Es de resaltar el caso de los habitantes de la Reserva Nahua, 
Kugapakori y Nanti que, de acuerdo con informes emitidos por el 
Ministerio de Salud, afrontan una grave situación de salud que se 
encuentra estrechamente relacionada con la presencia del proyecto en 
la zona. Por ese motivo en este caso, se han elaborado iniciativas 
legislativas recogidas en el “Programa de protección y defensa de los 
pueblos indígenas en aislamiento de la Reserva Territorial Nahua, 
Kugapakori, Nanti y otros”, por parte de la CONAPA. 


La defensa y protección de los pueblos indígenas en aislamiento 
voluntario, o en contacto inicial, constituyen temas de suma importancia 
dada la vulnerabilidad que dichos pueblos experimentan, tanto en 
aspectos de salud, como en relación con la protección de sus territorios 
y la defensa de su derecho fundamental a la autodeterminación, entre 
otros. Motivados por este criterio, varias organizaciones indígenas y 
ONGs acusaron vacios y deficiencias en la normativa propuesta; y, en 
particular, los aspectos que regulaban: a) los planes de contingencia en 
caso de encuentros con pueblos indígenas en aislamiento; b) el 
procedimiento de autorización para el ingreso a la reserva; c) las 
directivas para el aprovechamiento de recursos naturales; d) el control 
sobre rutas de ingreso, e) la creación de una comisión especial sobre 
pueblos en aislamiento; f) las sanciones a quienes pongan en peligro la 
vida y salud de estos pueblos; y, lo que quizás constituya el aspecto 
más controvertido, 9) la condición de la CONAPA como representante 
de los pueblos en aislamiento voluntario. 


Respecto al tema de la representación de la CONAPA sobre estos 
pueblos, el debate quedó zanjado con la sentencia emitida por la 
segunda Sala Civil de la Corte Superior de Justicia de Lima, el 30 de 
noviembre de 2004, declarando fundada la demanda de Acción Popular 
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representada por la Asociación Interétnica de la Selva Peruana 
(AIDESP), e inconstitucional el artículo 6 del Decreto Supremo Nº 028- 
2003-AG, que encargó a la CONAPA actuar como tutor provisional y 
representante de los pueblos indígenas en aislamiento voluntario y 
contacto inicial de la Reserva Nahua, Kugapakori, Nanti y otros, 
enfatizando expresamente que: 


“(..) la figura sui generis de la tutela provisional, 
significaría desconocer la identidad de estos pueblos 
como sujeto de derecho al igual que cualquier otra 
persona jurídica, autónomos y libres por ende de 
ejercer por sí sus derechos o delegar representación”. 


DERECHOS DE LA POBLACIÓN AFRODESCENDIENTE 


El Perú, territorio donde convergen los hijos de migrantes europeos, 
orientales y de etnias quechuas y aimaras, se encuentra simbólicamente 
escindido; proceso que se inició en la Colonia y se agudizó desde el propio 
início de la República. Sobre este punto, José Matos Mar, en su clásico 
libro “La Crisis del Estado y el Desborde Popular”, habla de un Perú oficial 
y un Perú marginado. Todos sabemos quiénes forman parte del primero y 
quiénes del segundo. Sin embargo, siempre hubo un Perú en minoria, en 
términos cuantitativos: la comunidad afrodescendiente, invisibilizada por el 
Estado, por la sociedad y por la cultura oficial. 


Si los indígenas y los mestizos fueron discriminados en su propio terruÃo, 
qué podía esperar el hombre y la mujer afrodescendientes, que fueron 
despojados de su lugar de origen, que fue el continente africano, dejando 
atrás su acervo cultural y identidad esencial, para devenir en negro/a, 
despectivamente, y en esclavo/a. Con el objeto de combatir las 
connotaciones racistas del adjetivo “negro”, o eufemismos como “gente de 
color”, se ha convenido en que el término afrodescendiente constituye el 
mejor vehículo para identificar a esta comunidad como un solo pueblo de 
raíces ancestrales africanas en América Latina y el Caribe. 


No obstante comprender a aproximadamente un 10 % del total de la 
población peruana —esto es aproximadamente 2'800,000 individuos- estas 
comunidades se encuentran en un acusado estado de vulnerabilidad 
derivado de la exclusión social y discriminación racial a la que son 
sistemáticamente sometidas. Contra el criterio prevaleciente en algunos 
estratos, principalmente, limerios, conforme a los cuales hacer referencia a 
lo afroperuano equivale a pensar en una sola región del Perú: Chincha; los 
afrodescendientes se encuentran más bien dispersos en toda la costa 
peruana, y especialmente en los departamentos de lIca, Piura, 


Lambayeque, La Libertad, Tacna, Tumbes, Moquegua, Lima y Callao,***. 


San Luis, por ejemplo, es un distrito de Lima ubicado en el valle de Cafete, 
a dos horas de la capital, que pese a encontrarse a esta distancia del 





“1 Estudios realizados por el Centro de Desarrollo Étnico - CEDET 
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principal centro de poder del país, por su condición de poblado rural se 
mantienen alejado de las atenciones del gobierno central. Se trata de un 
distrito eminentemente agrícola, con una superficie cultivable de 3.207.4 
Km.2º2. De sus aproximadamente 12.000 pobladores*** más del 60% son 
afrodescendientes, pero dada su condición de inmigrantes a la fuerza, en 
condición de esclavitud y para el trabajo de la tierra, hoy, aunque hayan 
transcurrido 150 afios desde la abolición de la esclavitud, aún no logran su 
inclusión real en la vida comunitaria y productiva del país. 


Ello se debe esencialmente a que, por su antigua condición de esclava, 
dicha población fue excluida de los procesos de titulación de tierras; y los 
pocos que pudieron adquirir una, alguna vez, debido a la crisis económica 
se vieron obligados luego a venderla, debiendo continuar —hasta hoy - 
desempefiándose como jornaleros, con ingresos miserables, en la misma 
terra que los vio crecer, trabajar toda su vida y donde murieron sus 
ancestros. 


Recién en la década de los ochenta, aparecen organizaciones sociales 
constituidas por representantes de la comunidad afroperuana, o por 
personas simpatizantes con ellas, varias de las cuales con perspectivas 
académicas orientadas al cultivo y preservación de su propia historia e 
identidad. Desde entonces, estas empiezan a promover la capacitación de 
las comunidades en aspectos de organización, liderazgo, identidad y 
autoestima, así como en la forma de enfrentar la discriminación y la 
promoción de la igualdad y el fomento del respecto irrestricto a los 
Derechos Humanos con el fin de contribuir a revalorar y generar mejores 
condiciones de vida para los afrodescendientes en el Peru. 


Los principales problemas que aquejan a estas comunidades están 
atravesadas por la discriminación racial, que es transversal al ejercicio de 
todos sus derechos, incluyendo el derecho al desarrollo progresivo de 
éstos, ya que la mayoría de estos grupos minoritarios se encuentran en 
extrema pobreza y en abandono por parte del Estado. 


Esta situación es especialmente grave porque, además se carece de una 
normatividad especifica que reconozca sus derechos o los haga parte de 
políticas afirmativas que favorezcan su goce y protección. 


El racismo, la discriminación racial, la xenofobia y los derechos 
económicos, sociales y culturales de la población afroperuana 


Gonzalo Portocarrero sostiene que en el Perú el racismo engloba dos 
hechos concretos: 


a) la desvalorización de las culturas no occidentales y 


Db) la deshumanización de las personas de color. 





*2 Tercer Censo Nacional Agropecuario del afio 1994. 
*S Instituto Nacional de Estadística e Informática - INEI. Proyecciones de Población del afio 2002 
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En esa medida, 


“el prejuício etnocéntrico está mucho más extendido 
que el racismo, y no se refiere a la inferioridad de una 
raza sino a la superioridad de la cultura moderna 
occidental: Mientras que el prejuício racial reproduce la 
desintegración social, el etnocéntrico puede llevar a la 
fusión de grupos en un contexto de subordinación o 
desaparición de las culturas tradicionales”* 


En el Perú el racismo y la discriminación racial que sufren las comunidades 
afroperuanas se ponen en evidencia en las diversas situaciones de falta de 
acceso, desigualdad de oportunidades y de trato, y en un conjunto de 
situaciones que se resumen en exclusión y marginación social. 


Otra agresión, que los pueblos afroperuanos sufren es la invisibilidad que 
los afecta; de modo que no se los toma en cuenta como sector social 
identificado y vulnerable, como si sucede con las poblaciones indígenas de 
las comunidades andinas y Amazónicas, a las cuales por lo menos se 
reconoce su existencia. 


La invisibilidad consiste, además, en la ausencia de eficacia en la atención 
de los reclamos; que, en el caso de la población afroperuana, se traduce 
en el hecho de que no se la reconoce como pueblo con identidad propia; 
por lo tanto, como sujeto de un derecho especial existente. En otras 
palabras, la población afroperuana es ignorada dentro del conjunto de la 
condición de ciudadanía otorgada al resto de la sociedad peruana. La 
existencia de la población afroperuana no es reconocida como tal, porque 
está integrada a la sociedad en general, y no existen comunidades 
autónomas, como no existe un territorio propio ni apropiado para ellas. 


Otra problemática concurrente que igualmente aqueja a la población 
afroperuana es el racismo, cuyo origen se encuentra en el traslado forzoso 
de miles de personas, nativas del continente africano, y sometidas a la 
esclavitud total durante todo el periodo colonial y parte del republicano. 


La población afroperuana, sea ésta no organizada u organizada en 
comunidades, al modo de las comunidades indígenas, tiene sin embargo 
una identidad propia, que se refleja en sus tradiciones, usos y costumbres, 
los que paradójicamente si son reconocidos por la sociedad (a través de 
expresiones culturales en el plano musical, artístico, gastronómico, o la 
poesia, entre otros; pero también a través de la conservación de vínculos y 
patrones propios de un pueblo”). 


Al respecto ha de Ilamarse la atención sobre el carácter transversal de la 
discriminación padecida por esta población. El discriminado se ve privado 





*4 Portocarrero, Gonzalo: Violencia Estructural en el Perú; Sociologia. APEP, Lima, Perú, julio de 
1990. 


Un ejemplo, es la Comunidad de Yapatera — Cruz Pampa, en la Provincia de Morropón, Distrito de 


Chulucanas, en Piura, donde hay un aproximado de 6,000 afropeuanos. 
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del goce de sus derechos apelando o usando distintos factores o 
mecanismos, por su condición económica, social, cultural, racial, etc. Así, 
en el Perú se puede discriminar simultâneamente a una persona por ser 
pobre, negra, mujer, o simplemente por tener una de estas características. 


Todo esto se puede apreciar en la situación de las minorías afroperuanas 
y, en especial, si forman parte de los sectores populares. Los intereses y 
puntos de vista de las comunidades negras no son tomados en cuanta en 
las decisiones legislativas, ni en la formulación e implementación de 
políticas públicas y programas**º. 


Tratando el tema de la discriminación en los nifos, nifas y adolescentes 
en el Perú, la ONG Save the Children publicó un informe**” desarrollando 
una explicación acerca de los diferentes factores que influyen en esta 
problemática. De acuerdo con dicho informe, son múltiples los criterios 
empleados en nuestro país para diferenciar ilegítimamente algunos niÃos 
de otros. El status económico, el origen étnico, cultural, urbano o rural, 
entre otros, son criterios que tienden a ser empleados para discriminar 
algunos menores de otros. 


Los menores provenientes de zonas urbanas, cuyo estilo de vida suele ser 
más occidental que el de los menores de áreas rurales, por lo general son 
mejor aceptados en nuestra sociedad. Y la forma de vestir, hablar y el color 
de piel son algunos de los principales rasgos que los nifios suelen tener en 
cuenta con el fin de identificar a los grupos discriminables. 


En su estudio, Save the Children observa también con preocupación cómo 
los hogares peruanos se han convertido en los principales centros de 
instrucción de conductas discriminatorias debido al ejemplo que los nifios 
reciben de sus padres y otros familiares adultos. 





*% E] Movimiento Negro «Francisco Congo» ha identificado tres niveles en los que la discriminación se 
manifiesta: oficial, orgânica e inorgánica. 

El nivel oficial se expresa abiertamente en varios sectores del Estado claramente caracterizados por ser 
racistas. En este punto cabe recordar que la Constitución del Estado prohíbe expresamente conductas 
racistas y coloca a este último como garante de dicha prohibición. Sin embargo, sectores como el 
Servicio Diplomático y la Marina de Guerra del Perú, entre otros, se distinguen por no contar con 
miembros de origen afroperuano o andino, lo que revela una práctica discriminatoria bastante marcada. 
Las prácticas discriminatorias también se manifiestan en el escaso tratamiento dentro de la currícula 
educativa, de los aportes culturales que el pueblo afroperuano ha hecho en favor de la cultura nacional. 

El nivel orgánico de discriminación se desarrolla a través de los medios de comunicación y los 
contenidos que difunden. Así, las estaciones de televisión nacional suelen incluir contenidos 
indirectamente racistas dentro de sus programas. Son frecuentes los casos en los cuales la televisión local 
suele estereotipar a la población afroperuana como seres ignorantes o dignos de risa. Además, la 
publicidad televisiva relaciona permanentemente la imagen de estos sectores con ofícios subestimados o 
estereotipados. 

El nivel inorgánico se manifiesta en aquellos centros nocturnos o lugares de esparcimiento que con la 
intención de crearse una imagen de sofisticación impiden el acceso a sus instalaciones de personas de 
rasgos Afroperuanos, andinos y amazónicos. En este aspecto, el Estado peruano ha expresado su 
ineficiencia para resolver casos evidentemente ilegales. Así, las sucesivas demandas y acciones de 
garantia interpuestas en contra de aquellas empresas, han sido declaradas infundadas. 

“7 save the Children: «La discriminación en el Perú desde las experiencias y perspectivas de los nifios, nifias y 
adolescentes» Save the Children — Oficina Regional para América Latina, Lima, enero del 2002. 
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Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La igualdad ante la Ley fue un concepto subversivo hasta fines del siglo 
XVII y fue la revolución liberal iniciada en Francia la que modifica 
radicalmente una serie de concepciones, consagrando la igualdad como 
uno de los derechos fundamentales del hombre y del ciudadano. Hoy esta 
es considerada, sin embargo, uno de los derechos fundamentales que 
toda Constitución democrática reconoce. 


El derecho a la igualdad sin discriminación es uno de los pilares de la 
protección de los derechos humanos. Este derecho esta consagrado tanto 
en la Declaración Universal de los Derechos Humanos, como en la 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre. La 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre reconoce 
en su Artículo Il que: 


“Todas las personas son iguales ante la ley y tienen los 
derechos y deberes consagrados en esta declaración 
sin distinción de raza, sexo, idioma, credo ni otra 
alguna”. Esta última de obligatorio cumplimiento para 
los Estado. 


Además, la Convención Americana sobre Derechos Humanos establece 
en su artículo 1º que los Estados partes tienen un deber primario e 
incondicional de respetar los derechos y libertades reconocidos en la 
misma y garantizar su pleno y libre ejercicio a toda persona sujeta a su 
jurisdicción, sin discriminación alguna. El artículo 24 de la Convención 
sefiala, además, que: 


“Todas las personas son iguales ante la ley. En 
consecuencia, tienen derecho, sin discriminación, a 
igual protección de la ley”. 


Al adoptar la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
Discriminación Racial, los Estados miembros de la ONU manifestaron 
textualmente estar “Convencidos de que toda doctrina de superioridad 
basada en la diferenciación racial es cientificamente falsa, moralmente 
condenable y socialmente injusta y peligrosa, y de que nada en la teoría 
o en la práctica permite justificar, en ninguna parte, la discriminación 
racial,...que la discriminación entre seres humanos por motivos de raza, 
color u origen étnico constituye un obstáculo a las relaciones amistosas 
y pacíficas entre las naciones y puede perturbar la paz y la seguridad 
entre los pueblos, así como la convivencia de las personas aun dentro 
de un mismo Estado (...)”. 


Este instrumento, que es de suma importancia porque protege los 
derechos de los pueblos afrodescendientes, tiene como antecedentes la 





58 ONU adoptada en 1965, vigente desde 1969 
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Declaración sobre la Concesión de la Independencia de los Países y 
Pueblos Coloniales (1960), y la Declaración de sobre la Eliminación de 
todas las formas de discriminación racial (1963). En la primera se 
concretó la posición anticolonialista de la ONU, y en la segunda se puso 
de manifiesto el consenso internacional logrado frente a la 
discriminación y la segregación. 


Estas consideraciones justifican el compromiso asumido por los Estados 
partes de no incurrir en actos discriminatorios de ninguna naturaleza; 
prevenir y castigar los que se realicen dentro de su territorio; fomentar 
los lazos interraciales y de comunicación entre las distintas etnias y las 
comunidades que constituyan la población global de los países; y tomar 
las medidas necesarias requeridas para la protección de los derechos 
de la dignidad y la igualdad ante la Ley. 


El Pacto Internacional Sobre los Derechos Civiles y Políticos”, por su 
parte, prohíbe expresamente la discriminación basada en la raza, el 
color, el sexo, la lengua, la religión, las opiniones políticas, el origen 
social o nacional, la propiedad o el nacimiento. Cosa que también hace 
la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las formas de 
Discriminación contra la Mujer"? 


El Pacto Internacional sobre Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (adoptado por la ONU en 1966 y en vigor desde 1976), 
reconoce que todos los derechos por él reconocidos son aplicables a 
todas las personas sin discriminación. 


Cabe mencionar también a la Declaración sobre la Raza y los Prejuicios 
Raciales fue posterior a la aprobación de la Convención Internacional 
sobre Eliminación de todas las formas de Discriminación Racial, y tuvo 
por objeto enfatizar las manifestaciones contra este tipo de 
discriminación en el marco del Programa para el Decenio de lucha 
contra la Discriminación racial de la ONU. Aprobada por la Conferencia 
General de la UNESCO el 27 de noviembre de 1978, su Art. 2.1 afirma: 


“Toda teoria que invoque una superioridad o 
inferioridad intrínseca de grupos raciales o étnicos que 
dé a algunos el derecho de dominar o eliminar a los 
demás, carece de fundamento científico y es contraria a 
los principios morales y éticos de la humanidad" 


La Declaración sobre las Personas pertenecientes a Minorias 
Nacionales o Etnicas, Religiosas o Lingúísticas, aprobada por la 
Asamblea General de las Naciones Unidas mediante su Resolución Nº 
47/135 del 18 de diciembre de 1992, sefiala en su Art. 1 que: 





*º ONU adoptado en 1966, vigente a partir de 1976 

5º ONU adoptado en 1979, vigente desde 1981 

5! Centro de Derechos Humanos de la Naciones Unidas: Recopilación de Instrumentos Internacionales. 
Volumen I, Primera parte, Ginebra, 1994, pp.137. 
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“Los Estados protegerán la existencia y la identidad 
nacional o étnica, cultural, religiosa y lingúística de las 
minorias dentro de sus territorios respectivos y 
fomentarán las condiciones para la promoción de esa 
identidad"? 


Marco jurídico interno 


En cuanto refiere a los aspectos del marco jurídico interno relacionado 
con los derechos de las comunidades afroperuanas, cabe sefialar que, 
en principio, ni la Constitución Política del Estado, ni las normas internas 
que la desarrollan, mencionan en modo alguno el reconocimiento de los 
derechos de los pueblos Afroperuanos que habitan el Perú. 


Empero, la Constitución de 1993 hace una referencia de carácter 
general en torno a los derechos a la igualdad ante la Ley para todos y 
todas, así como respecto del derecho a no ser discriminado por cuestión 
de raza. Además asume la configuración pluricultural de la nación. Y, 
en este sentido, el reconocimiento efectuado a este carácter de nuestra 
Nación a través del artículo 2, Inc.) 19 de la misma? constituye un 
aporte respecto de la Carta de 1979, que no contemplaba estos asuntos 
como parte de los derechos de ciudadania. 


El Perú es reconocido por ser un país pluriétnico y pluricultural desde 
su nacimiento republicano; y los elementos esenciales de esta 
conformación los heredó ya desde la colonia espafiola. En su 
conformación participaron activamente varías tradiciones culturales 
provenientes de diversos pueblos nativos, del espafiol y de otros que, 
como la población africana y la china, inmigraron al país en diversas 
épocas. Durante siglos, parte importante de la población de nuestro país 
sufrió, sin embargo, fenómenos de discriminación étnica y racial; y, si 
bien en los últimos afios se notan procesos sociales tendientes a 
superar este fenómeno, estudios recientes demuestran que el racismo 
está aún presente en nuestro medio con mucha fuerza, y que, por la 
configuración particular de nuestra sociedad, el racismo significa 
simultâneamente discriminación étnica y cultural, pese a que el artículo 
2º de la Constitución seriala que 


“Toda persona tiene derecho: 


2) A la igualdad ante la ley. Nadie debe ser 
discriminado por motivo de origen, raza, sexo, idioma, 
religión, opinión, condición económica o de cualquiera 
otra índole”. 


La discriminación racial es un problema grave, y el menosprecio hacia 
grupos étnicos determinados, que son parte de la diversidad cultural de 





*2 Centro de Derechos Humanos de la Naciones Unidas: Op. cit. pp.144 


ae Art.2, 19. “A su identidad étnica y cultural. El Estado reconoce y protege la pluralidad étnica y 
cultural de la Nación (...)? 
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nuestro país, sólo produce un obstáculo y niega la oportunidad de 
desarrollo integral a miles de peruanas y peruanos. 


Políticas públicas 


El Instituto Nacional de Desarrollo de los Pueblos Andinos, 
Amazónicos Y Afroperuanos - INDEPA 


En el afio 2004 se creo el Instituto Nacional de Desarrollo de los 
Pueblos Indígenas, Andinos, Amazónicos y Afroperuanos -INDEPA, con 
la condición de organismo público de rango ministerial, cuya función 
primordial es establecer criterios normativos y técnicos para la ejecución 
de políticas de Estado que tengan que ver con la situación de los 
pueblos indígenas andinos, amazónicos y afroperuanos. 


Con la creación del INDEPA se abre la posibilidad de fortalecer la 
participación de los afroperuanos en aspectos de la vida política y social, 
y promover un mejor conocimiento y respeto a su cultura, la protección 
de sus derechos, y la posibilidad de canalizar adecuadamente sus 
pedidos y reclamos. 


Practicas del Estado peruano 


El Derecho de los ciudadanos a no ser discriminados en el 
consumo 


Una de las disposiciones más resaltantes aprobadas a inicios de 1999, 
relacionadas con el derecho de los ciudadanos a no ser discriminados 
en el consumo, fue la modificación de diversos artículos del Decreto 
Legislativo Nº 716 mediante la cual se amplió la competencia del 
Instituto de Defensa del Consumidor y la Propiedad Intelectual 
UINDECOPI) para conocer de casos de discriminación por este motivo 
* La Ley Nº 27049 fue publicada el 6 de enero de 1999 y adiciona al 
artículo 7-B del Decreto Legislativo Nº 716 lo siguiente: 


“Artículo 7-B.- Los proveedores no podrán establecer 
discriminación alguna respecto a los solicitantes de los 
productos y servicios que los primeros ofrecen en 
locales abiertos al público. 


Está prohibido realizar selección de clientela, excluir a 
personas o realizar otras prácticas similares, sin que 
medie causas de seguridad del establecimiento o 
tranquilidad de sus clientes u otras razones objetivas y 
justificadas”. 





Re Diario Gestión, Lima, 1 de enero de1999. 
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El artículo 1º de la Ley Nº 27049, además, hace una precisión al inciso 
d) del artículo 5 del Decreto Legislativo Nº 716 en los siguientes 
términos: 


“Precisase que al establecer el inciso d) del Artículo 5º 
del Decreto Legislativo Nº 716, que todos los 
consumidores tienen el derecho a la protección de sus 
intereses económicos, mediante el trato equitativo y 
justo en toda transacción comercial, se establece que 
los consumidores no podrán ser discriminados por 
motivo de raza, sexo, nivel socioeconómico, idioma, 
discapacidad, preferencias políticas, creencias 
religiosas o de cualquier índole, en la adquisición de 
productos y prestación de servicios que se ofrecen en 
locales abiertos al público”. 


Si bien la Ley Nº 27049 contiene aspectos positivos, es de advertir que 
se requiere de una legislación integral para enfrentar la problemática de 
la discriminación y promover la participación en la sociedad de los 
sectores más discriminados. 


El delito de discriminación en el Código Penal 


La Ley Nº 27270, publicada el 26 de mayo del 2000 en el diario oficial El 
Peruano, incorporó el delito de discriminación al Código Penal. Así 
mediante la creación del Artículo 323 del mismo se dispuso que el que 
discrimine a otra persona o grupo de personas, por diferencias raciales, 
étnicas, religiosas o sexuales, será reprimido con una pena de 
prestación de servicios a la comunidad de treinta a sesenta jornadas o 
con la limitación de días libres de veinte a sesenta jornadas. 


La ley indica, además, que 


“Se entiende por discriminación, la anulación o 
alteración de oportunidades o trato, en los 
requerimientos personales, a los requisitos para 
ingresar a centros de educación, formación técnica y 
profesional, que implique un trato diferenciado basado 
en motivos de raza, sexo, religión, opinión, origen 
social, condición económica, estado civil, edad o 
cualquier otro índole”. 


Entre las sanciones administrativas previstas por la norma se hace 
referencia a una multa no mayor de 3 UITs y el cierre temporal del local 
implicado, que no excederá de un afio. Estas sanciones serán aplicadas 
por el Ministerio de Trabajo y promoción social y/o al Ministerio de la 
Educación, según sea el caso 


La ausencia de políticas de Estado en favor de los derechos de los 
pueblos Afroperuanos 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Regionais do 
Trabalho. 


391. Reforçar e 
ampliar os 
mecanismos de 
fiscalização das 
condições de 
trabalho e de 
tratamento 


trabalhadores(as) 


empregados(as) 
domésticos(as), 
assim como rever 
regulamentos 
discriminatórios a 
exemplo da 
proibição do uso 
de entradas e 
elevadores 
sociais. 


392. Criar um 
programa de 
atenção especial 
aos direitos do 
trabalhador rural. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Auditoria Fiscal do Trabalho, é responsável pela 
fiscalização do trabalho, verificando o cumprimento, por parte das empresas, da legislação de proteção ao trabalhador, com 
o objetivo de combater a informalidade no mercado de trabalho e garantir a observância da legislação trabalhista. 


No que diz respeito ao trabalho doméstico, com a edição da Lei nº 11.324, de 19 de julho de 2006, que alterou artigos da 
Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, os trabalhadores domésticos firmaram direito a férias de 30 dias, obtiveram a 
estabilidade para gestantes, direito aos feriados civis e religiosos, além da proibição de descontos de moradia, alimentação 
e produtos de higiene pessoal utilizados no local de trabalho. 


Outra mudança significativa para incrementar a formalização dos vínculos dos empregados domésticos foi a dedução no 
Imposto de Renda Pessoa Física de 12% do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). Está dedução é garantida sobre 
o valor do recolhimento referente a um salário mínimo mensal de um doméstico, incluindo a parcela de 13º e 1/3 de férias. 


Também permitiu ao empregador recolher a contribuição referente à competência de novembro de cada ano até o dia 20 de 
dezembro, juntamente com a contribuição referente ao 13º salário, utilizando um único documento de arrecadação (GPS). 


(Fonte: http://www.mte.gov.br/trab domestico/default.asp) 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, a maior parte do programas previstos nos Planos 
Plurianuais 2004-2007 e 2008-2001, são programas de atenção especial aos direitos do trabalhador rural. São eles: 


1) Agricultura Familiar - PRONAF 

2) Assentamentos Sustentáveis para Trabalhadores Rurais 

3) Crédito Fundiário 

4) Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais 

5) Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária 

6) Educação do Campo - PRONERA 

7) Paz no Campo 

* Sobre o PRONAF, ver metas: 411 e 412. 

** Sobre os Programa de Assentamentos Sustentáveis para Trabalhadores Rurais, ver meta 410. 
*** Sobre o Programa de Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária, ver meta 409. 


De acordo com o Relatório PPA 2004-2007, ano base 2006, o Ministério do Desenvolvimento Agrário apresentou os 
seguintes resultados: 


Escolarização de Trabalhadores Rurais 
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Cabe mencionar en este aspecto que 


Aún faltan acciones en favor de los niÃos y jóvenes afroperuanos, que 
son los más vulnerables, tanto en el trato, como en los aspectos de no 
discriminación y acceso a los recursos indispensables para su 
desarrollo. 


Existen todavia impedimentos que dificultan que estos pueblos 
obtengan el acceso oportuno y apropiado a los servicios públicos de 
sanidad, electricidad, agua potable, control ambiental, salud y 
educación. 


Existe para ellos una grave falta de acceso pleno y efectivo a la 
administración de justicia. 


Se da una total carencia de campafias por parte del Estado, y de los 
diversos medios de comunicación, con el fin de eliminar los estereotipos 
y asegurar el debido respeto y consideración de su dignidad. 


Se carece de políticas públicas y accione que concreten medidas en 
favor de los hombres y mujeres afroperuanas que, afectados por el 
racismo, se encuentran en una situación de desventaja respecto de las 
oportunidades laborales. 


Vigencia de estereotipos que asocian belleza física, eficiencia 
profesional y capacidad intelectual con la raza blanca. 


Casi por definición, en el Perú la población que tiene rasgos indígenas o 
negros cuenta con los niveles más altos de pobreza, desnutrición, 
mortalidad materna e infantil, analfabetismo, deserción escolar, etc. De 
esta forma, la discriminación racial en el Perú no refleja un caso aislado 
o espontáneo, sino que se alude a un problema estructural. 


Una expresión visible de la discriminación es que la mayor parte de la 
población peruana ha optado por considerarse, a sí misma, mestiza, 
incluyendo las personas con rasgos andinos. Sin embargo, esa 
autopercepción no impide que las personas con rasgos más andinos o 
negros sufran diversas formas de discriminación en materia de empleo, 
acceso a lugares públicos e institutos de las fuerzas armadas. 
Paradójicamente, además, muchas veces quienes cometen 
discriminación, pueden tener los mismos rasgos físicos de aquellos a 
quienes discriminan. 


Se ha producido así una internalización de los prejuicios y estereotipos 
raciales que, finalmente, generan una baja autoestima, no solo entre los 
propios afectados, sino en general. 


En materia de discriminación en materia de empleo, existe una 
segmentación y segregación del mercado laboral que excluye o 
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segmenta peyorativamente a la población afroperuana. Entre los 
criterios para acceder, permanecer y ser promocionado en un empleo 
prevalecen consideraciones racistas. Determinados empleos son 
“reservados” para personas de raza blanca, con el pretexto de que 
proyectan una imagen de eficacia y de modernidad. 


Resulta paradójico, por lo demás, que dos de los espacios 
institucionales en los que la discriminación se expresa todavia como 
segregación racial, pertenecen al Estado: la Fuerza Aérea y la Marina 
de Guerra del Perú. Los postulantes a oficiales de rasgos andinos y 
negros son sistemáticamente rechazados. Por otro lado, en el Ejército 
se han producido muchos casos de reclutas de rasgos andinos y 
afroperuanos que han sido torturados, e inclusive asesinados, pese a 
que las levas o capturas para el servicio militar obligatorio legalmente se 
han suspendido. 


La población afroperuana padece de una serie de prejuícios y 
estereotipos reforzados por algunas empresas, que procuran contratar 
personal negro para el desempefio de determinadas funciones 
(porteros, cocineros, choferes, nanas) de baja apreciación social. Estas 
prácticas consideran que la población peruana carece de capacidad 
para ejercer cargos de mando o que requieran de capacidad de análisis 
abstracto o complejo, debiendo circunscribírsela UÚnicamente a labores 
manuales, deportivas y artísticas (el baile, por ejemplo). 


3.8 CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
DISCAPACIDAD 


La Organización Mundial de la Salud (OMS) sefiala que entre el 7 y 10% 
de la población de países en vías de desarrollo tiene alguna 
discapacidad?*º; ello implica que en el Perú el porcentaje de personas 
con discapacidad puede estar dentro de los índices manejados por la 
OMS. Sin embargo, los datos sefialan una realidad distinta. 


De acuerdo con el Instituto Nacional de Estadística e Informática, el 
último censo realizado en el afo de 1993, sefialó que el 1.3% del total 
de la población tiene alguna discapacidad; mientras que un estudio del 
Instituto Nacional de Rehabilitación del Perú, titulado “Prevalencia de las 
Deficiencias, Discapacidades y Minusvalias en el Perú. 1993”, 
estableció que la discapacidad afectaba al 31.28 %, y la minusvalía al 
13.08 % de la población peruana. Este abismo estadístico (1.3% frente a 
31.28%) se puede explicar por los graves errores de la encuesta censal 
utilizada y por el manejo de dos definiciones distintas del concepto de 
“discapacidad”. 





55 ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD. Press Release WHO/68. 3/12/1999. 
http://www.who.int/inf-pr-1999/en/pr99-68.html 
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A pesar de que esta realidad, durante mucho tiempo las personas con 
discapacidad se han visto sometidas a la indiferencia de la sociedad, la 
cual se vio acentuada a la hora de afrontar las dificultades que generan 
las discapacidades para las personas que las padecen. Con el pasar del 
tiempo esta situación ha ido cambiando, se dejó de lado la indiferencia 
para dar paso a una perspectiva que tome en cuenta la importancia del 
tema, cuyo mensaje principal es que las personas con discapacidad son 
seres humanos y por consiguiente tienen los mismos derechos que los 
demás y el derecho a disfrutarlos en el mismo grado*º. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


En esta sección del estudio, se presentan los estándares mínimos 
establecidos por los instrumentos y decisiones del sistema universal de 
protección de los derechos humanos y del sistema interamericano de 
protección de los derechos humanos, que tiendan ha establecer una 
adecuada tutela de los derechos de las personas con discapacidad, en 
lo que respecta al Perú. 


- Sistema Universal de Protección de los Derechos Humanos 
- Instrumentos internacionales. Protección general 


En lo que respecta al sistema universal de protección de los derechos 
humanos, la tutela de los derechos de las personas con discapacidad 
empezó a gestarse en el ámbito de la Organización de las Naciones 
Unidas (ONU) a través de la Organización Internacional de Trabajo 
(OIT). Este organismo empezó a emitir los primeros instrumentos que 
trataban el tema de la discapacidad pero no como algo específico sino 
como parte de temáticas generales; así, las primeras convenciones y 
recomendaciones, que empiezan a darse a partir del arfio de 1921, 
trataban sobre: indemnización por accidentes de trabajo; enfermedades 
profesionales; seguro de enfermedad; seguro de invalidez, vejez y 
muerte; y discriminación. 


No fue hasta 1983 cuando la OIT emite dos instrumentos que tratan 
especificamente el tema de la discapacidad: la Convención 159 sobre la 
readaptación profesional y el empleo (personas invalidas) y la 
Recomendación 168 sobre el mismo tema. En estos, se establece la 
obligación que tienen los Estados Miembros de la ONU de considerar a 
la readaptación profesional como el medio que permitirá a las personas 
con discapacidad obtener y conservar un empleo adecuado, 
promoviendo de esta manera su integración o reintegración en la 
sociedad. 





56 Respecto al derechos de las persoans con discapacidad, se recomienda consultar la siguiente 
publicación. Los derechos de las personas con discapacidad: Un balance de su protecicón en los Sistemas 
Internacionales de Proteción de los Derechos Humanos y en los países de la región andina. Sheilah Jacay 
Munguiía. Febrero 2005. 
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De otro lado, la Organización Mundial de la Salud (OMS) también ha 
tratado el tema de la discapacidad a través de informes especiales, 
siendo el más importante la Clasificación Internacional del 
Funcionamiento de la Defensa y de la Salud (CIF), documento en el cual 
se establece una definición de discapacidad acorde con los derechos 
humanos, como ya se pudo apreciar en líneas anteriores. 


Sin embargo, el tratamiento de las personas con discapacidad no se 
limitó al ámbito de los organismos de las Naciones Unidas, prueba de 
ello son las Convenciones y los Pactos internacionales que de una u 
otra forma tutelan los derechos de las personas con discapacidad. 


El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (PIDCP) de 1966 
es uno de los instrumentos internacionales más importantes en materia 
de derechos humanos, aunque los redactores del Pacto no tenían en 
mente a las personas con discapacidad, es evidente que éstas están 
claramente cubiertas por sus disposiciones. Por un lado, el Pacto es 
universal por el alcance geográfico que tiene. En segundo lugar, cabe 
interpretar sin lugar a dudas que la afirmación contenida en el 
preámbulo del Pacto de que "la libertad, la justicia y la paz en el mundo 
tienen por base el reconocimiento de la dignidad inherente a todos los 
miembros de la familia humana y de sus derechos iguales e 
inalienables" incluye a las personas con discapacidad. Por último, si 
bien es cierto que el Pacto no menciona explicitamente a las personas 
con discapacidad, queda claro que la discapacidad está incluida en la 
expresión "cualquier otra condición social" de los artículos 2 y 26, que 
son las cláusulas de no discriminación del tratado. 


De otro lado, en el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (PIDESC) de 1966, si bien no se hace mención 
expresa a las personas con discapacidad, se puede entender que éstas 
se encuentran previstas en algunos artículos del pacto en la expresión 
“cualquier otra condición social” y en las disposiciones que aluden de 
manera general al derecho a la no discriminación, (artículos 2.2 y 3), 
derecho a la educación (artículos 13.1 y 14), derecho a la salud 
(artículos 12.1) y el derecho al trabajo (artículos 6.1, 7,8.1 y 9). 


En lo que se refiere a la Convención sobre la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer (CEDAW) de 1979, la 
protección que protección que se establece para todas las mujeres, 
también se aplica a las mujeres con discapacidad, ya que cuando una 
de ellas está expuesta a la discriminación, no siempre queda claro si la 
práctica discriminatoria es atribuible a su género o a su discapacidad. 
Ejemplo de ello son las prácticas eugenésicas como la esterilización 
forzada o la prohibición del matrimonio, las cuales si bien afectan a 
hombres y mujeres con discapacidad, en la práctica, estas últimas 
suelen verse afectadas en mayor medida 


Finalmente, en lo que respecta a la Convención sobre los Derechos del 
Nifio (CDN), si bien todos los derechos de esta Convención se aplican a 
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los nifios con discapacidad, su artículo 23 hace una referencia explícita 
a la discapacidad, lo que hace de este instrumento el único Tratado de 
derechos humanos de las Naciones Unidas que emplea el término. 


Al respecto, En el primer párrafo del artículo 23, se establece: 


“. Los Estados Partes reconocen que el nifio mental o 
fisicamente impedido deberá disfrutar de una vida 
plena y decente en condiciones que aseguren su 
dignidad, le permitan llegar a bastarse a sí mismo y 
faciliten la participación activa del nifio en la 
comunidad.” 


En esta disposición si bien se establece una obligación de los Estados 
Partes para con los nifios con discapacidad relacionadas con el disfrute 
de una vida digna y su participación activa en la sociedad, ésta no 
garantiza un derecho ni impone a los Estados Partes obligación alguna 
de adoptar medidas con ese fin. 


En cuanto al párrafo 2, éste sefiala que: 


“2. Los Estados Partes reconocen el derecho del nifo 
impedido a recibir cuidados especiales y alentarán y 
asegurarán, con sujeción a los recursos disponibles, la 
prestación al nifo que reúna las condiciones 
requeridas y a los responsables de su cuidado de la 
asistencia que se solicite y que sea adecuada al 
estado del nifo y a las circunstancias de sus padres o 
de otras personas que cuiden de él.” 


Como se puede apreciar, los Estados Partes reconocen el derecho de 
los niÃos con discapacidad a una atención especial, pero no llega a 
especificar cómo debe garantizarse ese derecho. En ello se diferencia 
de otras disposiciones de la Convención, como el artículo 19 sobre la 
protección contra todo tipo de abuso y el artículo 22 sobre los nifios 
refugiados, que exigen a los Estados Partes adoptar las medidas 
apropiadas para garantizar que los nifios reciban la atención y 
protección que necesitan. Ello podría llevar a pensar que la CDN 
concede menos importancia a los nifios con discapacidad, pero el 
artículo 4 de la Convención corrige en cierta medida esta disposición, ya 
que establece las obligaciones fundamentales de los Estados Partes en 
relación con la totalidad de la Convención. 


“Artículo 4.- Los Estados Partes adoptarán todas las 
medidas administrativas, legislativas y de otra índole 
para dar efectividad a los derechos reconocidos en la 
presente Convención. En lo que respecta a los 
derechos económicos, sociales y culturales, los 
Estados Partes adoptarán esas medidas hasta el 
máximo de los recursos de que dispongan y, cuando 
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sea necesario, dentro del marco de la cooperación 
internacional.” 


Otra imprecisión en el párrafo 2, es aquella que sefiala que los Estados 
Partes alientan y aseguran, con “sujeción a los recursos disponibles”, la 
asistencia a los nifios con discapacidad o a las personas encargadas de 
su cuidado; ya que se somete a condicionantes y limitaciones en 
relación con los recursos a la asistencia que el propio Estado está 
dispuesto a dar a este sector de la población. 


El párrafo 3 repite el condicionante de la disponibilidad de los recursos 
al estipular que la asistencia que se preste en virtud del párrafo 2 sea 
gratuita "siempre que sea posible" y "habida cuenta de la situación 
económica de los padres o de las otras personas que cuiden del nifo”. 


“3. En atención a las necesidades especiales del nifo 
impedido, la asistencia que se preste conforme al 
párrafo 2 del presente artículo será gratuita siempre 
que sea posible, habida cuenta de la situación 
económica de los padres o de las otras personas que 
cuiden del nifio, y estará destinada a asegurar que el 
nifio impedido tenga un acceso efectivo a la 
educación, la capacitación, los servicios sanitarios, los 
servicios de rehabilitación, la preparación para el 
empleo y las oportunidades de esparcimiento y reciba 
tales servicios con el objeto de que el niho logre la 
integración social y el desarrollo individual, incluido su 
desarrollo cultural y espiritual, en la máxima medida 
posible.” 


Aún así, se distinguen elementos positivos en la segunda mitad del 
párrafo 3, que dispone que la asistencia prestada en relación con el 
párrafo 2 (es decir, limitada a los nifios que reúnan las condiciones 
requeridas, que la soliciten y a los recursos disponibles) estará 
destinada a asegurar que el nifio impedido tenga un acceso efectivo a la 
educación, la capacitación, los servicios sanitarios, los servicios de 
rehabilitación, la preparación para el empleo y las oportunidades de 
esparcimiento y reciba tales servicios con el objeto de que el nifo logre 
la integración social y el desarrollo individual en la máxima medida 
posible. No obstante, tampoco en este caso se establece un derecho 
claro y basado en la necesidad a tener acceso o beneficiarse de esos 
servicios. 


Finalmente el párrafo 4 sefiala que: 


“4. Los Estados Partes promoverán, con espíritu de 
cooperación internacional, el intercambio de 
información adecuada en la esfera de la atención 
sanitaria preventiva y del tratamiento médico, 
psicológico y funcional de los nihos impedidos, incluida 
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la difusión de información sobre los métodos de 
rehabilitación y los servicios de enserianza y formación 
profesional, así como el acceso a esa información con 
el fin de que los Estados Partes puedan mejorar su 
capacidad y conocimientos y ampliar su experiencia en 
estas esferas. A este respecto, se tendrán 
especialmente en cuenta las necesidades de los 
países en desarrollo.” 


En este párrafo se exige a los Estados Partes que promuevan el 
intercambio de información adecuada sobre atención sanitaria 
preventiva, tratamiento y sobre los servicios de enserfianza y formación 
profesional para los nifos con discapacidad. El fin declarado de esta 
cooperación es permitir a los Estados ampliar su experiencia y mejorar 
su capacidad en las esferas pertinentes, además de reconocer que los 
países en desarrollo tienen necesidades especiales a este respecto. 


Las otras disposiciones de la Convención ofrecen más posibilidades de 
reivindicación de los derechos de los nifios con discapacidad. A 
diferencia de otros tratados de derechos humanos, la aplicación de las 
disposiciones sobre derechos generales a los nifÃos con discapacidad 
está expresamente prevista en el artículo 2, que prohíbe la 
discriminación respecto del disfrute de los derechos consagrados en la 
Convención por razón de discapacidad. 


“Artículo 2.- 1. Los Estados Partes respetarán los 
derechos enunciados en la presente Convención y 
asegurarán su aplicación a cada nifio sujeto a su 
jurisdicción, sin distinción alguna, independientemente 
de la raza, el color, el sexo, el idioma, la religión, la 
opinión política o de otra índole, el origen nacional, 
étnico o social, la posición económica, los 
impedimentos físicos, el nacimiento o cualquier otra 
condición del nifo, de sus padres o de sus 
representantes legales.” 


Así, los nifios con discapacidad tienen expresamente el derecho en 
virtud de la Convención a disfrutar de toda la protección que ésta ofrece. 
Esta disposición es fundamental, ya que amplia sobremanera la 
protección de los derechos de los nifos con discapacidad en muy 
distintas esferas. 


Instrumentos Internacionales. Protección específica 
El sistema universal de protección de los derechos humanos, empezó a 


prestar atención a la temática de la discapacidad a partir de los afos 
cincuenta, periodo en el cual, la Asamblea General de las Naciones 
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Unidas y el Consejo Económico Social aprobaron varias resoluciones 


referidas a la prevención y la rehabilitación””. 


Posteriormente, durante la década del setenta se dio una nueva 
aproximación a la discapacidad desde la perspectiva de los derechos 
humanos, en donde se deja de ver a las personas con discapacidad 
como problemas y se las considera poseedoras de derechos. En este 
punto, es preciso serialar dos resoluciones que se aprobaron por esos 
afios, ya que son las primeras manifestaciones del cambio de un criterio 
de "atención" a uno basado en los derechos. 


La primera resolución es la "Declaración de los Derechos del Retrasado 
Mental", la cual fue aprobada por la Asamblea General en el afo de 
1971. En este documento, se empieza a afirmar que las personas con 
retraso mental deben gozar de los mismos derechos que los demás 
seres humanos. 


“Numeral 1. El retrasado mental debe gozar, hasta el 
máximo grado de viabilidad, de los mismos derechos 
que los demás seres humanos.” 


Además, advierte sobre el peligro que implica interpretar la mera 
incapacidad de ejercicio pleno de los derechos, como carta blanca para 
la restricción de estos. Para evitar esta situación se deberá implementar 
medidas con el fin de proteger a la persona con retardo mental de toda 
forma de abuso en esta materia. 


“Numeral 7. Si algunos retrasados mentales no son 
capaces, debido a la gravedad de su impedimento, de 
ejercer efectivamente todos sus derechos, o si se hace 
necesario limitar o incluso suprimir tales derechos, el 
procedimiento que se emplee a los fines de esa 
limitación o supresión deberá entrarfiar salvaguardas 
jurídicas que protejan al retrasado mental contra toda 
forma de abuso. Dicho procedimiento deberá basarse 
en una evaluación de su capacidad social por expertos 
calificados. Asimismo, tal limitación o supresión 
quedará sujeta a revisiones periódicas y reconocerá el 
derecho de apelación a autoridades superiores.” 


La segunda resolución es la “Declaración de los Derechos de los 
Impedidos”, la cual fue aprobada por la Asamblea General en el afio de 
1975. En este documento, a diferencia del primero, se amplía los sujetos 
de protección a todas las personas que tienen alguna discapacidad, tal y 
como lo sefiala el numeral 4. 





7 Los textos cuyo interés actual es histórico han sido recogidos en el documento “Disabled Persons and 
International Organizations” (Las personas con discapacidad y las organizaciones internacionales), de 
Maria Rita Saulle (Roma, 1982) 
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“Numeral 4. El impedido tiene los mismos derechos 
civiles y políticos que los demás seres humanos (...)” 


Para hacer efectivo el ejercicio de estos derechos, el numeral 5 
establece que “el impedido tiene derecho a las medidas destinadas a 
permitirle lograr la mayor autonomia posible”, la misma que permitirá a 
las personas con discapacidad integrarse a la sociedad y desarrollar sus 
capacidades al ejercer, no solo sus derechos civiles y políticos sino 
también sus derechos económicos, sociales y culturales, como así lo 
establece el numeral 6. 


“Numeral 6. El impedido tiene derecho a recibir 
atención médica, psicológica y funcional, incluidos los 
aparatos de prótesis y ortopedia; a la readaptación 
médica y social; a la educación; la formación y a la 
readaptación profesional; las ayudas, consejos, 
servicios de colocación y otros servicios que aseguren 
el aprovechamiento máximo de sus facultades y 
aptitudes y aceleren el proceso de su integración o 
reintegración social.” 


En la década de los noventa, el sistema de protección de los derechos 
humanos de las personas con discapacidad mejoró su implementación; 
es así que en 1991 y dentro del marco del “Decenio de las Naciones 
Unidas para las Personas con Discapacidad” (1983-1992), la Asamblea 
General estableció los "Principios para la Protección de los Enfermos 
Mentales", en los cuales se definen las libertades y derechos 
fundamentales de las personas con discapacidad mental. 


Posteriormente, hacia el afio de 1993, la Asamblea General de las 
Naciones Unidas aprobó lo que viene a ser hasta el momento el 
documento más importante en lo que respecta a la temática de la 
discapacidad, las "Normas Uniformes sobre la Igualdad de 
Oportunidades para las Personas con Discapacidad"*, el cual fue 
elaborado en el marco del “Programa de Acción Mundial para los 
Impedidos” implementado por las Naciones Unidas en 1982. 


Aunque las Normas Uniformes carecen del carácter obligatorio de una 
Convención, en su artículo 5 éstas llevan implícito el firme compromiso 
moral y político de los Estados de adoptar medidas para lograr la 
igualdad de oportunidades. 


“Artículo S. Posibilidades de acceso Los Estados 
deben reconocer la importancia global de las 
posibilidades de acceso dentro del proceso de lograr la 
igualdad de oportunidades en todas las esferas de la 
sociedad. Para las personas con discapacidades de 
cualquier índole, los Estados deben: a) establecer 





** Documento aprobado por la Asamblea General de las Naciones Unidas, en su cuadragésimo octavo 
periodo de sesiones, mediante Resolución 46/96, del 20 de diciembre de 1993 
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programas de acción para que el entorno físico sea 
accesible, y b) adoptar medidas para garantizar el 
acceso a la información y la comunicación.” 


En términos generales, se pide a los Estados que eliminen los 
obstáculos que se oponen a la igualdad de participación y que hagan 
participar activamente a las Organizaciones no Gubernamentales 
(ONGs) que trabajan en la esfera de la discapacidad como asociadas en 
este proceso. Se insiste particularmente en los grupos de personas con 
discapacidad que de otra forma serían vulnerables, por ejemplo: en 
razón de su género, su juventud, su pobreza, su condición de minoria 
étnica o ser refugiados. 


Como se puede apreciar, en el Sistema Universal de Protección de los 
Derechos Humanos, si bien se han elaborado algunos instrumentos en 
los cuales se establece la especial protección que deben tener las 
personas con discapacidad*”, estos carecen de obligatoriedad jurídica, 
por lo que su cumplimiento depende de la voluntad, el compromiso 
moral y político de los Estados Miembros para adoptar medidas que 
conlleven a la igualdad de oportunidades. 


No obstante, la Asamblea General de la ONU, mediante Resolución 
56/168ºº estableció la formación de un comité especial, abierto a la 
participación de todos los Estados miembros y de los Observadores de 
las Naciones Unidas, el cual examinará las propuestas relativas a una 
Convención internacional amplia e integral para promover y proteger los 
derechos y la dignidad de las personas con discapacidad. Así, a criterio 
de este comité ad-hoc y luego de una serie de reuniones que se han 
venido realizando, dicha Convención debe estar lista para septiembre 
del 2005". 


Órganos de protección. Protección general 


El Comité de Derechos Humanos (CDH), es un órgano convencional 
creado por el PIDCP (artículo 28), el cual hasta el momento no ha 
formulado ninguna Observación General relativa a los derechos de las 
personas con discapacidad. Sin embargo, en las siguientes 
observaciones generales: Observación General Nº 8 (el derecho a la 
libertad y seguridad personal) y Observación General Nº 20 (reemplaza 
a la Observación General Nº 7, prohibición a la tortura y los tratos o 
penas crueles), se hace alguna mención a su situación; en especial la 
Observación General Nº 25 (derecho a participar en los asuntos 
públicos, derecho a votar y derecho al acceso, en condiciones de 


5º Declaración de los derechos del retrasado mental, Declaración de los derechos de los impedidos, 
Programa de acción mundial para los impedidos, Principios para la protección de los enfermos mentales, 
Normas uniformes sobre la igualdad de oportunidades para las personas con discapacidad, Hacia una 
sociedad para todos. Estrategias a largo plazo para promover la aplicación del Programa de acción 
mundial para los impedidos hasta el afo 2000 y afios posteriores y Dia internacional de los impedidos. 

*% Resolución aprobada durante la 88º sesión plenaria de la Asamblea General de las Naciones Unidas , 
llevada a cabo el 19 de diciembre del 2001. 

*S! Información tomada de http://www .un.org/news del 6 de junio del 2004. 





439 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- Em 2006, foram garantidos a permanência e o acesso à educação formal, pública e de qualidade, a 57.129 jovens e 
adultos das áreas de Reforma Agrária e profissionais egressos da área de Ciências Agrárias; 


- Na Ação Educação de Jovens e Adultos no Campo foram matriculados 48.694 alunos em turmas de ensino fundamental, 
estando em execução 39 cursos; 


- Outros 8.435 estudantes estão distribuídos em 66 cursos de ensino médio/técnico profissionalizante, sendo: 


a) 5.229 atendidos pela Ação Capacitação de Formação e Profissionais de Nível Médio Adaptados à Reforma Agrária e à 
Agricultura Familiar; 


b) 2.751 pela Ação Formação de Profissionais de Nível Superior Adaptados à 

Reforma Agrária e à Agricultura Familiar; 

c) 455 pela Ação Concessão de Bolsas de Capacitação Profissional e Assistência Técnica. 
Bibliotecas Rurais Arca das Letras 


- Em 2006, foi iniciado o Projeto de Extensão Bibliotecas Famílias Agrícolas (BiblioEFA), que implantou 77 bibliotecas com 
acervos específicos para atender às Escolas Famílias Agrícolas e Casas Familiares Rurais. Essas escolas atendem aos jovens 
do meio rural com educação técnica e metodologia da pedagogia da alternância; 


- Também constituem resultados alcançados em 2006: 1.243 comunidades atendidas; 2.275 agentes de leitura 
capacitados; 133.346 famílias beneficiadas e 303.183 livros distribuídos; 


- O Programa conta com ações de incentivo à leitura, formação de agentes de leitura e implantação de bibliotecas em 
comunidades rurais, e tem como público-alvo os trabalhadores rurais e os moradores do meio rural (homens e mulheres, 
crianças, jovens e adultos); 


- O Programa conta ainda com parceria do Ministério da Educação (MEC) e Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça (DEPEN/MJ), Ministério da Cultura (MinC), 
Ministério de Minas e Energia(MME), pelo Programa Luz para Todos, BB, Fome Zero, Penitenciárias dos Estados do CE, RN, 
PE, ES, prefeituras municipais, movimentos sociais e Sindicatos dos Trabalhadores Rurais; 


- O Programa está contribuindo para o desenvolvimento do trabalho, da cultura, da educação e do lazer no campo ao 
disponibilizar às comunidades rurais informações de acordo com seus interesses e necessidades. 


- Estão disponíveis, para as comunidades resolverem problemas práticos, cotidianos e educacionais, manuais técnicos e 
cartilhas sobre produção rural, cidadania, meio ambiente, saúde e educação, literatura clássica, moderna e popular 
(brasileira e estrangeira) para todas as faixas etárias, livros de pesquisa e dicionários. A leitura no ambiente familiar rural 
está se tornando uma prática cotidiana e dinâmica, com crianças lendo para os adultos (e vice-versa), os mais jovens lendo 
para os analfabetos. Os recém-alfabetizados estão encontrando nos livros a motivação para retomarem seus estudos. As 
comunidades vêm reduzindo os índices de evasão e de fracasso escolar com a ajuda da biblioteca rural. Os jovens agora 
têm condições de encontrar os livros de que precisam para a ascensão nos níveis educacionais. 


Análise do Conjunto de Programas 


Os programas e as ações do MDA apresentam grau satisfatório de aderência à estrutura organizacional do Órgão. Essa 
vinculação foi construída em 2003 e reforçada pelas revisões anuais do PPA. Contudo, podem ser destacadas algumas 
questões na programação atual que merecem aperfeiçoamentos: 


a) apuração dos índices dos indicadores de programa (especialmente os gerenciados pelo Incra); 
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igualdad a las funciones públicas) que en 3 de sus 27 párrafos se refiere 
especificamente a las personas con discapacidad. 


De otro lado, la vigilancia de la aplicación del PIDESC en los Estados 
Partes corresponde al Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales. Así, en la Observación General Nº 1 de 1989, sobre la 
presentación de informes por los Estados Partes, el Comité estableció 
siete objetivos para el sistema de presentación de informes con arreglo 
al PIDESC. Si bien estos alcances tienen carácter general, son de gran 
importancia para la presentación de informes sobre discapacidad, en 
especial lo relacionado con el derecho a la no discriminación (artículos 2 
y 3), el derecho a la educación (artículos 13 y 14), el derecho a la salud 
(artículo 12) y el derecho al trabajo (artículos 6, 8 y 9). 


Estos derechos, fueron posteriormente desarrollados por las 
Observación General Nº 3 (la índole de las obligaciones de los Estados 
Partes), la Observación General Nº 13 (el derecho a la educación), la 
Observación General Nº 14 (el derecho al disfrute del más alto nivel 
posible de salud) y la Observación General Nº 5 (personas con 
discapacidad), siendo esta última la más importante ya que ofrece un 
puente explícito hacia las Normas Uniformes de las Naciones Unidas 
para la interpretación de los derechos previstos en el PIDESC en el 
contexto de la discapacidad. 


Así, la Observación General Nº 5 de 1994, establece disposiciones en 
torno al derecho a la no discriminación, derecho a la educación y 
derecho al trabajo. En lo que respecta al primero, la Observación 
General Nº 5, en su párrafo 5 seriala que lo estipulado en el artículo 2 
del PIDESC incluye a la discapacidad en la categoria “otra condición 
social" y por lo tanto el Comité la considera motivo prohibido de 
discriminación. 

En tal sentido, la situación jurídica de estas personas exige una 
legislación amplia y antidiscriminatoria. La misma que, según lo 
establece el párrafo 9, no debe limitarse a proporcionar la posibilidad de 
recurso judicial, sino también brindar programas de política social que 
permitan que las personas con discapacidad lleven una vida integrada, 
independiente y de libre determinación. 


De otro lado, el artículo 3 del PIDESC amplía la prohibición general de la 
discriminación contenida en el artículo 2 al exigir a los Estados Partes 
que velen por la igualdad de derechos del hombre y la mujer en el 
disfrute de todos los derechos económicos, sociales y culturales. 


En cuanto al derecho a la educación, el Comité del PIDESC reconoce 
que la mejor manera de educar a las personas con discapacidad 
consiste en educarlas dentro del sistema general de educación. 


Finalmente, en cuanto al derecho al trabajo, en el párrafo 20, el Comité 


sefiala que el disfrute efectivo del derecho a trabajar de las personas 
con discapacidad exigirá la eliminación de la discriminación 
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“preeminente y persistente”, así como las barreras materiales que la 
sociedad ha erigido en esferas como el transporte, la vivienda y el 
puesto de trabajo las que se citan como justificación para no emplear a 
las personas con discapacidad. 


Como se puede apreciar, no basta con hacer frente a la discriminación, 
también es necesario combatir otras barreras al trabajo. Para lograr 
esto, “los Estados deben apoyar activamente la integración de personas 
con discapacidad en el mercado laboral ordinario”. Para ello, es 
necesario, según el párrafo 22, que “los gobiernos (desarrollen) también 
políticas que promuevan y regulen disposiciones laborales flexibles y 
alternativas que permitan atender razonablemente las necesidades de 
los trabajadores con discapacidad.” 


Si bien el Comité reconoce que el empleo protegido puede ser 
apropiado para algunas personas con discapacidad, afade en la misma 
Observación General, que si se limita a las personas con cierta 
categoria de discapacidad a desempefiar determinadas ocupaciones o a 
fabricar determinados artículos, puede violarse el derecho a un trabajo 
libremente escogido o aceptado; ya que, el objetivo de esos empleos 
protegidos debe ser siempre el empleo en el mercado laboral ordinario. 


En este sentido, el derecho al goce de condiciones de trabajo 
equitativas y satisfactorias se aplica a todos los trabajadores con 
discapacidad, tanto si trabajan en instalaciones protegidas como si 
trabajan en el mercado laboral libre. Si se relaciona este precepto con el 
párrafo 2 del artículo 2 del PIDESC, el derecho a condiciones de trabajo 
equitativas y favorables debe garantizarse a todos sin discriminaciones. 
Así, el párrafo 25 de la Observación General Nº 5 sefiala lo siguiente. 


“25. (...)JLos Estados Partes tienen la obligación de 
velar por que no se utilice a la discapacidad como 
disculpa para instituir bajos niveles de protección 
laboral o para pagar salarios inferiores al salario 
mínimo.” 


En lo que respecta a los derechos sindicales, la Observación General Nº 
5 sefiala en su párrafo 26 que el artículo 8 del PIDESC, en conjunción 
con otros derechos, destaca “la importancia del derecho de las personas 
con discapacidad para constituir sus propias organizaciones” con el fin 
de promover y proteger sus intereses económicos y sociales, las 
mismas que deben ser consultadas regularmente en relación con todas 
las cuestiones que les afecten. 


Finalmente, en lo correspondiente a la seguridad social el Comité sefiala 
la importancia particular de los planes de seguridad social y de 
mantenimiento del nivel de ingresos para las personas con 
discapacidad; así, en el párrafo 28 establece que 
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“los Estados deben velar por asegurar la prestación de 
apoyo adecuado en materia de ingresos a las 
personas con discapacidad que, debido a la 
discapacidad o a factores relacionados con ésta, 
hayan perdido temporalmente sus ingresos, reciban un 
ingreso reducido o se hayan visto privadas de 
oportunidades de empleo”. 


En lo que respecta al Comité para la Discriminación contra la Mujer, este 
Comité ha emitido tres observaciones generales como son: la 
Observación General Nº 14 (circuncisión femenina), la Observación 
General Nº 18 (mujeres discapacitadas) y la Observación General Nº 24 
(la mujer y la salud). 


Así, la Observación General Nº 18 de 1991, en su párrafo único 
establece como una obligación general de los Estados Partes de incluir 
en los informes periódicos que remitan al comité, información específica 
sobre las mujeres con discapacidad. 


En este contexto, el Comité ha puesto especial énfasis en el derecho a 
la salud y la violencia contra la mujer. Respecto al primero, el párrafo 6 
de la Observación General Nº 24 de 1999, analiza este derecho en 
función de la mujer con discapacidad y establece que: 


“debe prestarse especial atención a las necesidades y 
los derechos en materia de salud de las mujeres 
pertenecientes a grupos vulnerables y desfavorecidos 
como (...) las mujeres con discapacidad física o 
mental”. 


De igual manera en el párrafo 24, el Comité manifiesta su preocupación 
por las condiciones de los servicios de atención médica a las mujeres de 
edad, que a menudo viven más que los hombres y son más proclives a 
padecer enfermedades que causan discapacidad; ante esta situación, el 
Comité recomienda que los Estados deben implementar medidas que 
permitan un adecuado goce de la salud por parte de las mujeres de 
edad. 


“El Comité está preocupado por las condiciones de los 
servicios de atención médica a las mujeres de edad, 
no sólo porque las mujeres a menudo viven más que 
los hombres y son más proclives que los hombres a 
padecer enfermedades crónicas degenerativas y que 
causan discapacidad, como la osteoporosis y la 
demencia, sino también porque suelen tener la 
responsabilidad de atender a sus cónyuges ancianos. 
Por consiguiente, los Estados partes deberían adoptar 
medidas apropiadas para garantizar el acceso de las 
mujeres de edad a los servicios de salud que atiendan 
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las minusvalías y discapacidades que trae consigo el 
envejecimiento.” 


En cuanto a la violencia contra la mujer, la Observación General Nº 12 
de 1989 (violencia contra la mujer), pide a los Estados Partes que 
incluyan en sus informes periódicos información acerca de la incidencia 
de la violencia contra la mujer. Si bien no menciona especificamente a 
las mujeres con discapacidad, puede interpretarse que las incluye, quizá 
especialmente en el contexto de los entornos institucionales. 


Posteriormente, en la Observación General Nº 14 de 1990, el Comité 
recomienda a los Estados Partes que adopten medidas apropiadas y 
eficaces encaminadas a erradicar la práctica de la circuncisión 
femenina; ya que, como lo sefialaria más adelante el párrafo 12 de la 
Observación General Nº 24, ciertas prácticas culturales o tradicionales 
como la mutilación genital de la mujer conllevan un alto riesgo de 
discapacidad. 


“12.b Algunas prácticas culturales o tradicionales, 
como la mutilación genital de la mujer, conllevan 
también un elevado riesgo de muerte y discapacidad” 


De otro lado, en lo que concierne a la participación política de la mujer, 
si bien la Observación General Nº 23 de 1997 (vida política y pública), 
no menciona a las mujeres con discapacidad ni sus dificultades en la 
esfera política, la lógica indica que las mujeres con discapacidad están 
implícitamente incluidas. 


Como se puede apreciar, las Observaciones Generales se han 
convertido en un instrumento importante para el Comité, que le permiten 
interpretar los derechos previstos en la CEDAW; sin embargo, éstas no 
son las únicas fuentes para realizar dicha labor. En este sentido, la 
Observación General Nº 18 alude al Programa Mundial de Acción para 
los Impedidos y a las Estrategias de Nairobi*2, como instrumentos que 
pueden ayudar a una mejor interpretación de la CEDAW. De igual 
manera, las Directrices para la Elaboración de Informes de los Estados 
Partes? en relación con la CEDAW exigen a éstos facilitar información 
acerca de las medidas adoptadas para aplicar la Declaración y 
Plataforma de Acción de Beijing. La situación específica de las 
mujeres con discapacidad se menciona en todos estos instrumentos. 


*S2 [as Estrategias de Nairobi Orientadas Hacia el Futuro para el Adelanto de la Mujer, fueron aprobadas 
por la Asamblea General de las Naciones Unidas en 1985. Son medidas que deben adoptarse en el plano 
nacional, regional e internacional, para promover el reconocimiento social del papel de las mujeres y del 
ejercicio de sus derechos humanos. 

9º CEDAW/C/7/Rev.3. 26 de julio de 1996. 

*4 Se aprobaron en el marco de la IV Conferencia Mundial sobre la Mujer, realizada en Beijing el aãio de 
1995. Las cuatro conferencias se han dado dentro del sistema de las Naciones Unidas con objeto de 
elaborar estrategias y planes de acción para el adelanto de la mujer. 
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Finalmente, en lo que respecta al Comité sobre los Derechos del Nifo, 
en el caso específico de los nifios con discapacidad**, la Observación 
General Nº 4 (la salud y el desarrollo de los adolescentes en el contexto 
de la Convención sobre los Derechos del Nifio) ha sefialado que en el 
artículo 2 de la CDN la prohibición de discriminación debe extenderse 
también a los niÃos que padecen de alguna discapacidad mental y no 
solo física, ya que están más propensos a ser vulnerados sus derechos 
dado el estado de vulnerabilidad en que los coloca la propia sociedad. 


En este marco, la Observación General Nº 4 ha establecido una 
especial protección para los nifios con discapacidad en el ámbito de la 
educación y la salud. De acuerdo con esta disposición, el derecho a la 
educación debe ser ejercido de manera efectiva por los nifios con 
discapacidad, lo cual implica no sólo tener acceso a ella sino que esta 
educación sea de calidad con el fin de que los niÃios con discapacidades 
puedan desarrollarse de manera adecuada y participar en igualdad de 
oportunidades con los demás nifios en las diversas actividades que les 
toque desemperfar. 


Cabe resaltar que la educación con modelo inclusivo es tomada en 
cuenta en esta Observación, lo cual implica pasar de una teoria y 
práctica de educación especial a una escuela regular abierta para todos 
los niÃos y adolescentes, en donde prima la igualdad entre los 
educandos y dentro de ellos, la existencia de nifos con habilidades 
diferentes, algunos de los cuales además cuentan con dificultades en a 
torno a sus capacidades debido a desventajas funcionales. 


En cuanto a la salud, el Comité a sefialado que el derecho a la salud de 
los nifios con discapacidad, no solo incluye tener acceso a los 
tratamientos médicos para alcanzar una rehabilitación, también implica 
tener a disposición los servicios que permitan a estos nifos 
desenvolverse con confianza y participar activamente en la sociedad. 


Órganos de protección. Protección específica 


Al término del “Decenio de las Naciones Unidas para las Personas con 
Discapacidad” (1983-1992) y luego de que la Asamblea General 
proclamara el 3 de diciembre como el Día Internacional de los 
Impedidos, la Subcomisión para la Promoción y Protección de los 
Derechos Humanos, decidió incluir a las personas con discapacidad en 
sus intervenciones en materia de derechos humanos. 


Así, en 1984 se estableció una Relatoria Especial en la entonces 
Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las 





*S Durante el 16º período de sesiones del Comité de los Derechos del Nifio se dio un debate sobre los 
derechos de los nifios con discapacidad, en el cual se hizo un especial énfasis a: el derecho a la vida y al 
desarrollo, el derecho a la participación plena y el derecho a la educación inclusiva. Este debate se 
encuentra contenido en los párrafos 310-339 del Informe sobre el 16º Período de Sesiones CRC/C/69 del 
6 de noviembre de 1997. 
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Minorias, la cual estuvo a cargo del Dr. Leandro Despouy. En este 


marco, el Dr. Despouy elaboró un importante informe titulado “Los 
derechos humanos y las personas con discapacidad”**”. 


En este contexto, y dentro del marco de protección establecido por las 
Normas Uniformes? en beneficio de las personas con discapacidad, se 
previó la creación de una relatoria especial al interior de la Comisión de 
Desarrollo Social*º, Esta Relatoria Especial sobre Discapacidad tiene 
como objetivo principal el verificar la situación de las personas con 
discapacidad en el mundo y particularmente registrar los avances de los 
Estados en el desarrollo de su compromiso con la igualdad, la 
equiparación de oportunidades y la integración social de este sector de 
la población?”?. Toda esta información la presenta la relatoria todos los 
afios, desde 1994, a la Comisión de Desarrollo Social, pero hasta el 
momento no se ha hecho una especial referencia sobre la situación de 
las personas con discapacidad en el Perú. 


Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 
Instrumentos internacionales. Protección general 


En este contexto, la temática de la discapacidad fue prevista por primera 
vez en el Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales "Protocolo de San Salvador" de 1988. En este tratado, se 
establece una especial preocupación e interés por los derechos de las 
personas con discapacidad que guardan relación con: derecho al trabajo 
(artículo 6), derecho a la seguridad social (artículo 9), derecho a la salud 
(artículo 10), derecho a la educación (artículo 13) y derecho a una 
protección especial que permita el libre desarrollo de su personalidad 
(artículo 18). 


De otro lado, dado el peligro de discriminación múltiple que pueden 
sufrir las mujeres con discapacidad, la Convención para Prevenir, 
Sancionar y Erradicar todas las Formas de Violencia contra la Mujer de 
1994, estableció en su artículo 9 que los Estados Partes deben adoptar 





*56 Por decisión del 27 de julio de 1999 del Consejo Económico Social, se le cambio de denominación 
por la de Subcomisión para la Promoción y Protección de los Derechos Humanos. 

*97 Este documento se puede ubicar en: http://www .un.org/esa/socdev/enable/dispaperdes0.htm 

*68 TV. Mecanismos de Protección. 2) Las Normas Uniformes sobre la igualdad de oportunidades para las 
personas con discapacidad deben supervisarse dentro del marco de los períodos de sesiones de la 
Comisión de Desarrollo Social. En caso necesario, se nombrará, por un período de tres afios y con cargo 
a los recursos presupuestarios, a un relator especial que cuente con amplia experiencia en materia de 
discapacidad y en organizaciones internacionales para que supervise la aplicación de las Normas 
Uniformes. 

*9 Ta Comisión de Desarrollo Social es una de las nueve comisiones orgánicas del Consejo Económico y 
Social cuya misión es examinar las cuestiones relativas a temas sociales y hacer recomendaciones al 
respecto. 

9 El primer relator fue el seor Bengt Lindqvit (Suecia) quien tuvo tres mandatos, el primero de 1994 — 
1997, el segundo de 1997 — 2000 y el tercero del 2001 - 2002. En la actualidad la Relatora Especial 
sobre Discapacidad es la sefora Sheikha Hessa Khalifa bin Ahmed al-Thani (Qatar) cuyo mandato se 
extiende desde el 2003 hasta el 2005. 
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medidas especiales de protección a favor de la población femenina con 
discapacidad, sobre todo cuando se enfrenta ante una situación de 
violencia. 


Instrumentos internacionales. Protección específica 


El 7 de junio de 1999, la OEA adoptó la Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las 
Personas con Discapacidad, la cual entró en vigor el 14 de setiembre 
del 2001. 


Este instrumento, es muy importante porque además de ser el único 
existente de su tipo en el mundo con carácter vinculante, establece una 
definición de la discapacidad, entendiéndola como 


“una deficiencia física, mental o sensorial, ya sea de 
naturaleza permanente o temporal, que limita la 
capacidad de ejercer una o más actividades esenciales 
de la vida diaria, que puede ser causada o agravada 
por el entorno económico y social. *”' 


Esta definición da mayores alcances, a los Estados Partes, sobre el 
sector de la población a la cual se debe aplicar la Convención, así como 
las legislaciones y políticas públicas que se implementen en favor de las 
personas con discapacidad al interior de los Estados. 


De igual manera, en esta Convención se establecen medidas para la 
prevención y eliminación de todas las formas de discriminación contra 
las personas con discapacidad. En este contexto, se contemplan las 
acciones afirmativas, como medidas que permiten hacer una distinción 
no peyorativa en favor de las personas con discapacidad. Así, la 
aplicación de estas medidas se debe dar para la prevención y 
eliminación de todas las formas de discriminación contra las personas 
con discapacidad en cualquier ámbito, ya sea en el ámbito educativo, 
laboral, social o de cualquier otra índole con el fin de propiciar la plena 
integración de las personas con discapacidad en la sociedad. 


Órganos de protección 


La Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas 
de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, establece en 
su artículo 6 la constitución de un Comité para la Eliminación de todas 
las Formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, el 
mismo que tiene como misión hacer un seguimiento de los compromisos 
adquiridos en la Convención y el estudio de los informes que le 
presenten los Estados sobre la situación de las personas con 
discapacidad. 





*1 Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las 
Personas con Discapacidad, artículo 1. 
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En tal sentido, el Comité debió haber celebrado su primera reunión 
antes del 22 febrero del 2003, es decir 90 días después del depósito del 
décimo instrumento de ratificación de la Convención?”. Sin embargo, 
hasta noviembre del 2004, ésta aún no se ha Ilevado a cabo, lo cual 
genera mucha preocupación, ya que se está dejando pasar la 
oportunidad de construir un marco jurídico especial para la protección de 
los derechos de las personas con discapacidad y todo ello por un 
aparente desinterés de los propios Estados, lo cual es incongruente con 
la sana inquietud manifestada en un primer momento al elaborar la 


Convención?”. 


Decisiones internacionales 


La CIDH emitió una recomendación sobre la Promoción y Protección de 
los Derechos de las Personas con Discapacidad Mental”. En este 
documento, la Comisión recomienda a los Estados: 


o Reformar las leyes existentes en materia de salud mental o 
discapacidad en general. 


o Adoptar medidas de carácter legislativo, judicial, administrativo, 
educativo y de otra índole para diseminar por medios 
apropiados y dinámicos los estándares internacionales y 
normas convencionales de derechos humanos que protegen las 
libertades fundamentales y los derechos de las personas con 
discapacidad mental. 


o Promover e implementar a través de legislación y planes 
nacionales de salud mental la organización de servicios 
comunitarios de salud mental cuyos objetivos sean la plena 
integración y participación de las personas con discapacidad 
mental en la sociedad. 

o Promover a nivel de sus Defensorias de los Habitantes u 
Ombudsman la creación de iniciativas específicas para la 
defensa de los derechos humanos de las personas con 
discapacidad mental. 


Como se puede apreciar, esta recomendación hace énfasis en la 
protección de los derechos de las personas que tienen un tipo especial 
de discapacidad como es la discapacidad mental, ello porque son 
considerados por la Comisión como un grupo especialmente vulnerable 
dada las continuas violaciones a sus derechos humanos en los 


*2 Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las 
Personas con Discapacidad. Artículo VI, numeral 2. 

* Hasta el momento se han depositado 15 instrumentos de ratificación. En el anexo a este documento se 
puede encontrar el cuadro con la fecha de ratificación de los países andinos. 

7º Recomendación de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos sobre la Promoción y 
Protección de 

los Derechos de las Personas con Discapacidad Mental. Aprobado por la Comisión en su 111º período 
extraordinario de sesiones, el 4 de abril del 2001. 
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hospitales psiquiátricos y en los centros de reclusión. Ante esta situación 
la CIDH plantea que los Estados adopten determinadas medidas con el 
fin de alcanzar un adecuado respeto de los derechos de las personas 
con discapacidad mental y lograr su integración a la sociedad. 


Marco jurídico interno 
Según el artículo 15 de las Normas Uniformes 


“Los Estados tienen la obligación de crear las bases 
jurídicas para la adopción de medidas encaminadas a 
lograr los objetivos de la plena participación y la 
igualdad de las personas con discapacidad. (...) 3. La 
legislación nacional relativa a las personas con 
discapacidad puede adoptar dos formas diferentes. 
Los derechos y deberes pueden incorporarse en la 
legislación general o figurar en una legislación 
especial”. 


De igual manera, la Convención Interamericana para la Eliminación de 
todas las Formas de Discriminación contra las Personas con 
Discapacidad, sefiala en su artículo 3 que 


“Para lograr los objetivos de esta Convención, los 
Estados parte se comprometen a: 1. Adoptar las 
medidas de carácter legislativo (...) necesarias para 
eliminar la discriminación contra las personas con 
discapacidad y propiciar su plena integración en la 
sociedad (...)”. 


Por consiguiente, es necesario revisar cómo en el Perú se ha venido 
implementando un marco normativo que tutele los derechos de las 
personas con discapacidad, ya sea a través de la normatividad 
constitucional y especializada. 


La Constitución Política de un Estado es el marco normativo sobre el 
cual se deben establecer las normas y políticas públicas que ayuden a 
complementar las disposiciones previstas en ella; en este sentido, en la 
Constitución Política de 1993 se designa a las personas con 
discapacidad, utilizando los siguientes términos: impedido, persona 
incapacitada y persona con limitaciones físicas y mentales. Asimismo, 
se regulan sus derechos a la salud rehabilitación, educación y trabajo. 


Como se puede apreciar, nuestra Constitución aún mantiene el uso de 
términos peyorativos para hacer referencia a las personas con 
discapacidad; ello es preocupante ya que se hace una diferencia de las 
personas en función de la dificultad que podrían tener para realizar 
ciertas actividades. 
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En cuanto a la legislación especializada las Normas Uniformes, sefialan 
en su artículo 15 numeral 3 que 


“(...) la legislación especial para las personas con 
discapacidad puede establecerse de diversas formas: 
a) Promulgando leyes por separado que se refieran 
exclusivamente a las cuestiones relativas a la 
discapacidad. b) Incluyendo las cuestiones relativas a 
la discapacidad en leyes sobre determinados temas. 
c) Mencionando concretamente a las personas con 
discapacidad en los textos que sirvan para interpretar 
las disposiciones legislativas vigentes.”. 





En ambas normas se regulan 


aspectos como: 


º Definición de personas con discapacidad 

o Finalidad y objeto de la ley 

o Derechos: vida, salud rehabilitación, trabajo, educación y 
accesibilidad. 

º Exenciones arancelarias para la importación de vehículos y 


aparatos ortopédicos. 


o Organismo ejecutor de las políticas sobre discapacidad. 

º Registro de personas con discapacidad. 

º Formas para obtener la certificación de discapacidad 

º Sanción por incumplimiento de normas 

º Bonificación en el concurso de méritos para cubrir vacantes 


laborales en el sector público. 
º Empresas promocionales para personas con discapacidad 
o Designación de un Defensor especializado en la defensa de los 


derechos de las personas con discapacidad, al interior de la 
Defensoria del Pueblo. 
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393. Apurar 
denúncias de 
desrespeito aos 
direitos dos 
trabalhadores, 
em especial aos 
assalariados 
rurais. 


394. Ampliar 
programas de 
erradicação do 
trabalho infantil, 
com vistas a uma 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


b) articulação das ações de apoio à comercialização com as demais ações do Pronaf; 

c) apoio ao cooperativismo e ao associativismo no âmbito do desenvolvimento territorial e da agricultura familiar; 
d) criação de um programa específico para Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar; 

e) fortalecimento da educação para assentados da reforma agrária e agricultores familiares. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano base 2006. Caderno 16: Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério do 
Planejamento, 2006). 


No âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER - consiste em 
um conjunto de linhas especiais de crédito para financiar quem quer iniciar ou investir no crescimento de seu próprio 
negócio, tendo por objetivo gerar e manter emprego e renda. 


Na área rural, os recursos do PROGER Rural são destinados a custeio e investimento, no segmento agropecuário, inclusive 
atividade pesqueira, objetivando o apoio financeiro aos mini produtores rurais, com a finalidade de fixar o homem no 
campo, por meio da manutenção e geração de postos de trabalho. O desempenho do Programa está atrelado à política de 
equalização de taxa de juros pelo Tesouro Nacional, definida pelo Conselho Monetário Nacional, por ocasião da aprovação 
dos planos de financiamento de safra. 

Seus beneficiários são proprietários rurais, posseiros, arrendatários ou parceiros que utilizem preponderantemente mão-de- 
obra familiar, com eventual contratação de serviços de terceiros; não detenham, a qualquer título, inclusive sob forma de 
arrendamento, área de terra superior a quinze módulos fiscais; tenham, no mínimo, 80% de sua renda originária da 
atividade agropecuária ou extrativa vegetal; residam na propriedade ou em local próximo; possuam renda bruta anual de 
até R$ 80 mil. Seus agentes financeiros são: o Banco do Brasil e Banco do Nordeste. 


(Fonte: http://www.mte.gov.br/proger/rural.asp) 


No âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário, foi criado em 2004 o Programa Nacional de Documentação da 
Trabalhadora Rural. O fortalecimento deste Programa a partir de 30 unidades móveis em 120 Territórios Rurais da 
Cidadania integra o Programa Nacional de Registro Civil e Documentação Básica. 


PERSPECTIVAS: Acesso aos documentos básicos em 120 Territórios Rurais da Cidadania ampliado a partir da atuação do 
Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural. 


SITUAÇÃO ATUAL: As denúncias sobre violações aos direitos trabalhistas são feitas nas Delegacias Regionais do Trabalho. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, no capítulo sobre a 
“Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania”, na linha de um de seus objetivos referente à garantia do 
cumprimento da legislação no âmbito do trabalho doméstico e ao estímulo da divisão das tarefas domésticas. Uma das 
ações do Plano, sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome visa a ampliar a 
participação das trabalhadoras domésticas infantis no PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) de forma a 
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o El Presidente del Consejo Nacional de Integración de la 
Persona con Discapacidad (CONADIS), es designado por el 
Presidente de la República, otorgándole la facultad de asistir a 
las sesiones del Consejo de ministros con voz pero sin voto. 


º El CONADIS está conformado por los viceministros de Estado 
en las carteras de Desarrollo Social, Salud, Trabajo, Educación, 
Defensa e Interior, el Secretario General de la Presidencia del 
Consejo de Ministros el Gerente General de EsSalud, así como 
por representantes de las organizaciones de personas con 
discapacidad y sus familiares. 


o Los Gobiernos Regionales y Locales deben crear Oficinas de 
Atención a las Personas con Discapacidad. 


º Los centros de estudio de cualquier nivel, tienen que adecuar 
los procesos de admisión con el fin de permitir el ingreso de 
personas con discapacidad. Asimismo, las universidades 
públicas y privadas y las escuelas superiores, deben reservar 
del 5% de las vacantes en sus procesos de admisión para ser 
ocupadas por personas con discapacidad. Las personas con 
discapacidad gozan de un descuento del 50% sobre el valor de 
la entrada a espectáculos culturales, deportivos o recreativos 
organizados por las Entidades del Estado, aplicable hasta un 
máximo del 25% del número total de entradas. 


o El Ministerio de Trabajo, está en la obligación de crear la 
Oficina Nacional de Promoción Laboral para Personas con 
Discapacidad, como órgano dependiente de dicho Ministerio, 
encargada de promover el ejercicio de los derechos de los 
trabajadores con discapacidad, brindándoles servicios de 
asesoría, defensa legal, mediación y conciliación gratuitos. 


o Todas las entidades del sector público, así como los gobiernos 
regionales y las municipalidades, están obligadas a contratar a 
personas con discapacidad en una proporción no inferior al 3% 
de la totalidad de su personal. 


º Las personas con discapacidad gozan de una bonificación del 
15% en los concursos públicos de méritos en la Administración 
Pública sobre el puntaje final obtenido, siempre que cumplan 
con los requisitos para el cargo y hayan obtenido un puntaje 
aprobatorio. 


Una de las cuestiones comunes que aparece en este tipo de 
normatividad es la referida a la creación de un organismo que coordine y 
ejecute las políticas sobre discapacidad. Al respecto, las Normas 
Uniformes establecen en su artículo 17 que: 
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“Los Estados tienen la responsabilidad de establecer 
comités nacionales de coordinación o entidades 
análogas que centralicen a nivel nacional las 
cuestiones relacionadas con la discapacidad”. 


En este sentido, la Ley Nº 27050. Ley general de las personas con 
discapacidad estableció como órgano ejecutor de las políticas públicas 
en temas de discapacidad al Consejo Nacional de Integración de la 
Persona con Discapacidad (CONADIS)?”, entidad que se caracteriza 
por tener: 


o Carácter descentralizado del Ministerio de la Mujer y del 
Desarrollo Social. 

o Objetivo principales: 

o Elaborar políticas públicas, coordinar con los demás sectores de 


la comunidad acciones de atención, prevención e integración de 

las personas con discapacidad para así elevar su calidad de vida. 
o Ejecutar e impulsar investigaciones sobre la temática de 
discapacidad y canalizar recursos nacionales e internacionales en este 
campo. 


Políticas públicas 

º 

º Las personas con discapacidad son un sector de la población que 
necesita una especial atención de parte del Estado y la sociedad; así lo 
entendieron las Normas Uniformes sobre la Igualdad de Oportunidades 
para las Personas con Discapacidad, la cual en su artículo 14 
estableció que: “Los Estados deben velar porque las cuestiones 
relativas a la discapacidad se incluyan en todas las actividades 
normativas y de planificación correspondientes del país”. 


Asimismo, la Convención Interamericana para la Eliminación de todas 
las Formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, 
sefiala en su artículo 3 que: 


“Para lograr los objetivos de esta Convención, los 
Estados parte se comprometen a: 1. Adoptar las 
medidas de carácter legislativo, social, educativo, 
laboral o de cualquier otra índole, necesarias para 
eliminar la discriminación contra las personas con 
discapacidad y propiciar su plena integración en la 
sociedad (...)”. 





*» Concordancias: artículos 6-10. Ley Nº 28164. Ley que modifica diversos artículos de la Ley Nº 27050 
Ley general de las personas con discapacidad, artículo 1. Decreto Supremo Nº 003-2000-PROMUDEH. 
Reglamento de la Ley Nº 27050 Ley general de la persona con discapacidad, artículos 5-13. Resolución 
de Presidencia Nº 009-2003-P/CONADIS Modifican diversos artículos del Reglamento de Elección de 
Representantes de Asociaciones e Instituciones de Personas con Discapacidad, ante el Consejo Nacional 
del CONADIS. 
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En este sentido, las políticas públicas vienen a ser acciones o medidas 
implementadas por el gobierno en favor de un interés público 
determinado, lo cual guarda relación directa con los conceptos de 
democracia participativa y de ciudadania; por esta razón la 
discriminación por motivos de discapacidad es uno de los temas que no 
puede estar ausente de su campo de acción, más aún si se tiene en 
cuenta que esta práctica afecta a un buen sector de la población el 
mismo que arrastra un déficit de ciudadanía y plenitud de derechos que 
compromete a los Estados y a la sociedad toda. 


En ese contexto, el afo 2003 fue declarado el Afio de las Personas con 
Discapacidad y el afio 2004 fue declarado por la XIII Cumbre de Jefes 
de Estado y de Gobierno de la Comunidad Iberoamericana de Naciones 
(Declaración de Santa Cruz de la Sierra, Bolivia, de noviembre de 2003) 
como el Aro Iberoamericano de las Personas con Discapacidad, con el 
objeto de avanzar en la implementación de normas y sobre todo de 
políticas públicas en favor de este sector de la población. 


Así, en el Perú se implementó el Plan de Igualdad de Oportunidades 
para las Personas con Discapacidad 2003-2007, además de que se 
establecieron políticas públicas en las áreas de salud, educación y 
trabajo entre las de mayor incidencia. 


Es de precisar que el objetivo del Plan de Igualdad de Oportunidades es 
el de contribuir a mejorar la calidad de vida de la población con 
discapacidad por medio de la prevención atención preferente adopción 
de medidas de discriminación positiva y el fortalecimiento y ampliación 
de los servicios existentes facilitando su acceso calidad y cobertura. 


Como se puede apreciar, el Perú carece de políticas y normas 
interrelacionados entre sí que prevean estrategias concretas para 
promover el respeto a la diversidad y la equiparación de 
oportunidades para las personas con discapacidad, tal y como lo 
sefiala las “Normas Uniformes sobre la Igualdad de Oportunidades 
para las Personas con Discapacidad” 


Ante la realidad de servicios de rehabilitación costosos, cupos escasos y 
falta de equidad en su distribución es necesario buscar una alternativa 
que complete la rehabilitación tradicional en centros profesionales y 
ofrezca acceso a servicios para las personas con discapacidad que 
viven marginadas en las áreas urbanas, marginales y rurales. Esta 
alternativa puede ser la Rehabilitación Basada en la Comunidad (RBC), 
la misma que fue desarrollada por la Organización Mundial de la Salud 
(OMS). 


Este modelo, constituye una estrategia de desarrollo comunitario para la 
rehabilitación, equiparación de oportunidades e integración social de 
todas las personas con discapacidad. Se lleva a cabo por medio de los 
esfuerzos combinados de las propias personas con discapacidad, de 
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sus familias, de sus comunidades y de los servicios de salud, 
educativos, sociales y de carácter laboral; ello con el fin de asegurar que 
las personas con discapacidad puedan aprovechar al máximo sus 
facultades físicas y mentales, además de beneficiarse de las 
oportunidades y servicios comunes a fin alcanzar la plena inserción 
social. 


Política Nacional en Salud 


La Observación General Nº 14, es tal vez la observación más importante 
que ha dado el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
en relación con la salud de las personas con discapacidad. En líneas 
generales, este documento establece que “los establecimientos, bienes 
y servicios de salud deberán estar al alcance geográfico de todos los 
sectores de la población, en especial los grupos vulnerables o 
marginados, como (...) las personas con discapacidad"º?: ello implica 
que el tratamiento de una discapacidad debe ser proporcionado 
preferiblemente en el nivel comunitario y sin discriminación alguna. 


En este sentido, es importante establecer un vínculo directo entre el 
derecho a la salud y el logro de la meta de la participación de las 
personas con discapacidad; al respecto, la Observación General Nº 5 
sefiala en su párrafo 34 que las personas con discapacidad tienen 
derecho a recibir servicios sociales y médicos, incluidos dispositivos 
ortopédicos para que puedan ser autónomas, evitar otras 
discapacidades y promover su integración social a través de una 
adecuada rehabilitación. 


En este marco, el 8 de mayo del 2002 se dio la Ley 27751, Ley que 
elimina la discriminación por límite de edad para las personas con 
discapacidad física y mental en los programas de salud y alimentación 
del Estado. Posteriormente, el 27 de julio del 2004, por Resolución del 
Ministerio de Salud Nº 771-2004/MINSA se estableció la Estrategia 
Sanitaria Nacional de Salud Mental y Cultura de Paz, junto a otras 
nueve estrategias, para lograr objetivos funcionales como son la cultura 
de salud para el desarrollo físico, mental y social de la población; el 
entorno saludable para toda la población; la protección y recuperación 
de la salud y la rehabilitación de las capacidades de las personas en 
condiciones de equidad y plena accesibilidad. Así, en el afão 2005 se 
implementó el Plan Operativo Estratégico Nacional de Salud Mental, el 
mismo que tiene como líneas de acción: 


º Fortalecimiento de la capacidad rectora del Ministerio de Salud. 


o Integración de la salud mental en la atención integral de salud. 





516 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación General Nº 
14. abril-mayo/2004. prrafo 12. 
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o Reorientación de los servicios de salud mental para garantizar 
el acceso a la atención y priorizando la intervención 
comunitaria. 

º Impulso a las medidas de promoción y prevención de la salud 
mental fomentando la participación ciudadana y la concertación 
intersectorial. 

SECTOR SALUD 

o Por Ley se ha determinado la creación del Consejo Nacional de 


Salud el cual ha conformado el Comité Nacional de 
Discapacidad el cual en sus objetivos busca determinar y 
establecer la problemática y soluciones de las Personas con 
Discapacidad en materia de Salud 


Política Nacional en Educación 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, en su 
Observación General Nº 13 sefiala que en materia de educación se 
debe incluir el derecho de acceso a instituciones y programas 
educativos públicos con carácter no discriminatorio. 


Esta afirmación ha sido desarrollada por las Normas Uniformes en su 
artículo 6 al sefialar que 


“los Estados deben reconocer el principio de la 
igualdad de oportunidades de educación en los 
niveles primario, secundario y superior para los nihos, 
los jóvenes y los adultos con discapacidad en 
entornos integrados, y deben velar por que la 
educación de las personas con discapacidad 
constituyya una parte integrante del sistema de 
ensefianza”. 


Al respecto, en el Perú, el Ministerio de Educación implementó el Plan 
Estratégico de Educación Inclusiva 2003-2007 el cual contempla entre 
otras cosas la creación de la Dirección Nacional de Educación Especial, 
para la atención de educandos con necesidades educativas especiales 
asociadas al talento y a la discapacidad, además de impulsar el 
desarrollo de políticas educativas inclusivas, que regulen el proceso de 
aprendizaje de los alumnos con necesidades educativas especiales de 
todos los niveles y modalidades del sistema. Asimismo, garantiza la 
atención educativa de calidad para los nifios (as) y jóvenes con 
necesidades educativas especiales por discapacidad, en todos los 
niveles y modalidades, mediante el fortalecimiento de los procesos y 
servicios de educación especial, tanto en el ámbito urbano y rural. 


Es importante resaltar que de acuerdo con el Informe Anual 2004 de la 


Coordinadora Nacional de Derechos Humanos, la Defensoria del 
Pueblo, mediante Of. 096-2004-ECEPRIDIS-ADDHH-DP, del 13 de julio 
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del 2004, remitió una serie de recomendaciones sobre el trato y las 
facilidades que se deben brindar a los postulantes con alguna 
discapacidad que se presenten a los concursos o programas de 
admisión organizados por cualquier entidad educativa del país. El 
Informe indica que al parecer dichas recomendaciones no están siendo 
implementadas. Sin embargo, sefiala que en el caso de la Universidad 
Nacional Mayor de San Marcos el artículo 26 de la Ley Nº 28164 ha 
sido incorporado a su normativa, estableciendo un 5% de vacantes para 
personas con discapacidad. 


Política Nacional en Trabajo 
El artículo 7 de las Normas Uniformes sefiala que 


“los Estados deben reconocer el principio de que las 
personas con discapacidad deben estar facultadas 
para ejercer sus derechos humanos, en particular en 
materia de empleo. Tanto en las zonas rurales como 
en las urbanas debe haber igualdad de oportunidades 
para obtener un empleo productivo y remunerado en 
el mercado de trabajo”. 


Al respecto, la Observación General Nº 5, del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales sefiala que el disfrute efectivo del 
derecho a trabajar de las personas con discapacidad exige la 
eliminación de la discriminación “preeminente y persistente” así como 
las barreras materiales que la sociedad ha erigido en esferas como el 
transporte, la vivienda y el puesto de trabajo las que se citan como 
justificación para no emplear a las personas con discapacidad”””. 


Así, no basta con hacer frente a la discriminación, también es necesario 
combatir otras barreras al trabajo, por lo que los Estados deben apoyar 
activamente la integración de personas con discapacidad en el mercado 
laboral ordinario y desarrollar también políticas que promuevan y 
regulen disposiciones laborales flexibles y alternativas que permitan 
atender razonablemente las necesidades de los trabajadores con 
discapacidad””. 


En este sentido, el Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo en 
coordinación con los Centros Especializados de Rehabilitación vienen 
desarrollando programas de sensibilización sobre la reincorporación de 
las personas con discapacidad al sistema laboral; ello con el objetivo de 
sensibilizar a los funcionarios, inspectores y supervisores del trabajo, 
consultores, liquidadores, conciliadores y personal administrativo sobre 
la problemática de las personas con discapacidad. 





57” COMITÊ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación General Nº 
5. 9/12/1994. párrafo 22. 
> Tbid. párrafo 24. 
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También se ha creado el Comité de Concertación por el Trabajo de la 
Persona con Discapacidad, instancia cuatripartita conformada por 
representantes del MTPE, gremios empresariales, centrales sindicales y 
asociaciones de Personas con Discapacidad, con la finalidad de 
promover el empleo de las mismas. 


Prácticas del Estado Peruanoº” 


Hasta el momento, el Tribunal Constitucional se ha pronunciado sobre 
un caso de personas con discapacidad, a través de la sentencia del 
expediente 1624-2002-AA/TC (caso Salvador Fernández Servat) del 28 
de junio del 2004. 


En este caso, una persona presentó una demanda de amparo contra un 
particular, solicitando que se le deje “proteger, asistir y defender” los 
derechos de su representada legal quien era una persona con 
discapacidad con serias limitaciones para valerse por si misma De 
acuerdo con la demandante, el demandado pretendía impedir que 
pueda cumplir con sus labores al haberle interpuesto una denuncia 
penal por el delito contra la libertad personal en agravio precisamente de 
la persona con discapacidad a la cual ayudaba. 


Al respecto el Tribunal declaró fundada la demanda, ya que consideró 
que la denuncia penal fue hecha con la intención de impedir las 
actividades de la demandante a favor de la persona con discapacidad. 
En este sentido sefialó: 


“Fundamento 5. Existe el deber de amparar a las 
personas incapaces de valerse por sí mismas 
especialmente para el disfrute de los derechos que el 
Título | de la Constitución otorga a todos los 
ciudadanos; por consiguiente, el respeto y la dignidad 
de la persona discapacitada, así como su autonomia e 
igualdad de oportunidades deben quedar 
garantizados, en el presente caso, permitiendo que el 
demandante cuide y proteja a la persona 
discapacitada, y el libre ejercicio de las facultades de 
representación otorgadas, por cuanto toda persona 
con discapacidad física debe gozar hasta el máximo 
grado de viabilidad de los mismos derechos de los 
que las demás personas gozan.” 


Si bien en esta sentencia el Tribunal no desarrolla de manera exhaustiva 
los derechos de las personas con discapacidad, constituye un referente 
importante en función del cual se puede adoptar medidas que permitan 





7? Para esta parte del diagnóstico se ha tenido como fuente principal el libro: “Jurisprudencia, 
magistratura y procesos constitucionales en el Perú. Un balance sobre su desarrollo en el 2004”, el 
mismo que tiene como autores a Luis Alberto Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
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garantizar una adecuada tutela de los derechos de las personas con 
discapacidad**º. 


3.9  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LAS PERSONAS ADULTOS MAYORES 


La Organización Panamericana de la Salud considera como personas 
adultas mayores a aquellas que tienen 60 o más afios de edad, la 
denominación de personas adultas mayores se adopta a partir del afo 
1996 por Resolución 50/141 de la Organización de Naciones Unidas. Se 
entiende como envejecimiento el proceso biológico, psicológico y social 
natural e irreversible. 


La vejez es una etapa del periodo biológico del ser humano. Los 
cambios que se producen en la vejez, no se deben exclusivamente al 
proceso de envejecimiento sino a la combinación de varios otros 
factores interrelacionados, tales como: la pérdida de aptitudes 
funcionales, las enfermedades agudas y crónicas, la marginación social, 
la malnutrición, la pobreza, entre otros. 


El proceso de envejecimiento demográfico es el resultado del descenso 
sostenido de la fecundidad, la migración y el aumento de la esperanza 
de vida por el descenso de las tasas de morbilidad y mortalidad. 


En el proceso del envejecimiento hay rasgos claros de inequidades de 
género, etnia y raza, que repercute en la calidad de vida e inclusión de 
las personas mayores, en general existe una inserción deficiente en el 
mercado laboral. Las mujeres, además, debido a factores vinculados 
con la maternidad, mayor longevidad, desvalorización del trabajo 
doméstico e invisibilización del trabajo de la mujer en general quedan en 
una situación desventajosa frente a los sistemas de previsión y 
seguridad social. En consecuencia, la meta de equidad de género, etnia 
y raza, es una condición fundamental de las políticas e implica la 
eliminación de todas las formas de discriminación**?. 


En la actualidad el rápido crecimiento de la población de personas de 
más de 60 afios a nivel mundial, ha Ilamado la atención de la comunidad 
internacional. Es así que en el periodo 1950-2000, la población de 60 
afios aumentó aproximadamente en 218%, mientras que la de 80 y más 
afios de edad lo hizo en cerca de 385%. La explicación de este 
fenómeno radica principalmente en la reducción de la mortalidad a 





580 Al] respecto se recomienda consultar la publicación: Jurisprudencia, magistratura y procesos 
constitucionales en el Perú. Un balance sobre su desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia 
Beltrán Varillas. Comisión Andina de Juristas. Julio 2005. 

*8! Plan Nacional para Personas Adultas Mayores 2002 — 2006, Ministerio de la Mujer y Desarrollo 
Social, Noviembre 2003. 

2 Estrategia Regional de Implementación para América Latina y el Caribe del Plan de Acción 
Internacional de Madrid — CEPAL 2003 


457 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


edades tempranas, la prolongación de la expectativa de vida y la 
tendencia universal hacia el control de la natalidad. 


En el caso específico del Perú, la población mayor de 60, según las 
proyecciones del Censo del 2005 del INEI, se estimó en 2 146 113 
personas que corresponden al 7.7% del total de la población, de las 
cuales 47.2% son varones y 52.8% mujeres. 


El envejecimiento ocurre en un contexto caracterizado por una gran 
incidencia de la pobreza (para el 2001 el 42.4% la población mayor de 
60 aros era pobre, ENAHO 2000, y la de 80 afos a más 42.5%, 
resaltando que el deterioro de la población mayor de 80 afios ha sido 
dramático ya que en 1997 sólo el 25.3% de este segmento era pobre. 
En el caso de las mujeres el 42.76% se encuentra en situación de 
pobreza, siendo la población de mujeres de 60 a 64 afios la que más se 
deterioro al encontrarse al 45% de ellas en situación de pobreza), una 
alta y creciente participación laboral en el mercado informal, una 
persistente y aguda inequidad social, escaso desarrollo institucional y 
una baja cobertura de la seguridad social 


Incluir la situación de la población subocupada y desocupada. 

El 57.5% de la PEA se encuentra en situación de subocupada y 
desocupada (verificar fuente) de lo que inferimos que no tienen acceso a 
ningún sistema de previsión social. 


En los últimos aros el Perú ha experimentado una transformación en la 
estructura de edades de su población y se encuentra entre los países en 
Transición Demográfica Plena. El grupo de O a 14 afios ha disminuido, 
pasando de 41.6% en el afio 1950 a 34.5% en el 2000 y se estima que 
será de 32.2% en el 2005, 24.1% en el 2025 y 20.0% en el 2050; 
mientras que la población mayor de 60 afios ha ido en aumento, 
legando al 7% en el 2000, y se estima que será de 7.7% en el 2005, 
12.4% para el 2025 y de 21.3% en el 2050. Para el afio 2050 se estima 
que la población adulta mayor en nuestro país será ligeramente superior 


en 1,3% a la población de nifios y adolescentes**. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
en relación al Perú 


En un contexto de pobreza, inequidades socioeconómicas y de género 
como el que registra la región, genera como consecuencia que la vida 
de los adultos mayores en cuanto a calidad sea menor en comparación 
con los países desarrollados, ya que los adultos mayores tienen más 
probabilidades de encontrarse en situación de discapacidad o 
enfermedad debido a que en América Latina los estados cuentan con 
mucho menos recursos, realizan una redistribución inequitativa de los 
recursos y las políticas publicas generalmente no  priorizan 





3 Informe Vejez y Pobreza en el Perú — Recopilación de Fuentes Secundarias, CooperAcción Agosto 
2003. 
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adecuadamente la atención de las demandas de la población adulta 
mayor. 


En vista de esta situación, la labor que le toca desempefiar a los 
gobiernos para prevenir y paliar esta realidad, es la de cautelar y 
proteger los derechos que le corresponden a este grupo vulnerable de la 
población, a través de la implementación de sus normas y políticas 
públicas de acuerdo con los estándares internacionales de protección de 
los derechos humanos. 


Sistema Universal de Protección de los Derechos Humanos 
Instrumentos internacionales 


La Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer (CEDAW) es hasta el momento el único 
instrumento en el sistema universal que regula ciertas situaciones 
tomando en cuenta la vejez. 


“Artículo 1. Los Estados Partes adoptarán todas las 
medidas apropiadas para eliminar la discriminación 
contra la mujer en la esfera del empleo con el fin de 
asegurar a la mujer, en condiciones de igualdad con 
los hombres, los mismos derechos, en particular: 


fu) 


e) El derecho a la seguridad social, en particular en 
casos (...) vejez (...) así como el derecho a 
vacaciones pagadas” 


Sin embargo, en el ámbito de las declaraciones, el avance en la tutela 
de los derechos de las personas adultas mayores, ha sido progresivo. 
Se tiene así que, el 3 de diciembre de 1982 la Asamblea General de las 
Naciones Unidas emitió la Resolución RES/37/51 a través de la cual se 
crea el Plan de Acción Internacional de Envejecimiento. 


Posteriormente el 14 de diciembre de 1990 se da la Resolución RES 
45/106 con la cual se designa el 1 de octubre como el Día Internacional 
de las Personas de Edad. Más tarde, el 16 de diciembre de 1991 se 
emitió la Resolución RES/46/91 con la cual se establecen los Principios 
de las Naciones Unidas a favor de la Tercera Edad. En este documento, 
se sefialan premisas básicas que los gobiernos deberían tomar en 
cuenta en sus programas nacionales, las mismas que hacen referencia 
a: la independencia, la participación, cuidados, autorrealización y 
dignidad de los adultos mayores. 


El 21 de diciembre de 1995, a través de la Resolución RES 50/141 se 


establece llamar a las personas de la tercera edad “personas adultas 
mayores. 
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ação 
particularmente 
voltada para 
crianças de área 
urbana em 
situação de risco, 
priorizando a 
repressão a 
atividades ilegais 
que utilizam 
crianças e 
adolescentes, 
tais como a 
exploração 
sexual e 
prostituição 
infantis e o 
tráfico de drogas. 


395. Fortalecer 
as ações do 
Fórum Nacional 
de Prevenção e 
Erradicação do 
Trabalho Infantil. 


396. Dar 
continuidade à 
implementação 
das Convenções 
nº29 e 105 da 
OIT, que tratam 
do trabalho 
forçado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

1. Que o Brasil cumpra 
com eficiência o Plano 
Nacional para Erradicação 
do Trabalho Escravo em 
sua totalidade com 
finalidade de coibir esse tipo 
de crime bem como 





trabalho em elaboração permanente 


contribuir para a erradicação do trabalho doméstico infantil. 
Resultados: 


Segundo a PNAD 2005, o Brasil tem 2,9 milhões de crianças e adolescentes, na faixa dos 5 a 15 anos, trabalhando. Esse 
contingente representa 7,8% da população nesta faixa etária. Em 1995, eram 5,1 milhões de crianças e adolescentes entre 
5 e 15 anos explorados no trabalho, ou seja, 13,74% da população nessa faixa etária. Houve, portanto, uma redução de 
aproximadamente 47% do uso de mão-de-obra infantil neste período, o que significa que 2.2 milhões de crianças e 
adolescentes, de 5 a 15 anos, deixaram de trabalhar. O PETI vem atuando no enfrentamento ao trabalho infantil doméstico, 
onde as meninas somam mais de 90% dos casos, já que culturalmente tarefas domésticas são "naturalmente" realizadas 
pela mulher, e que expõe a trabalhadora a uma série de riscos, desde a baixa remuneração e longas jornadas de trabalho 
até abusos sexuais e atos de violência. Por ser desenvolvido dentro de casa, o trabalho infantil doméstico é difícil de ser 
fiscalizado e erradicado. Conforme pesquisa desenvolvida pela OIT/IPEC sobre trabalho infantil doméstico, a decisão de 
trabalhar é, em 1º lugar, da criança e, depois, da mãe. As 1.085 crianças ouvidas nos municípios de Belém, Recife e Belo 
Horizonte afirmam que trabalham para ter dinheiro e comprar gêneros de subsistência para casa. A pesquisa revelou que o 
trabalho infantil doméstico é uma prática comum nas famílias das crianças e adolescentes envolvidos na atividade: 40% das 
mães foram ou são trabalhadoras domésticas. A maioria das crianças e adolescentes que exercem atividades domésticas 
são meninas, negras ou pardas, começam a trabalhar entre 10 e 12 anos, trabalham mais de 8 horas/dia em troca de casa 
e comida ou de salários em torno de R$ 40,00. O PETI, integrado ao Bolsa família, atende hoje 875.970 
crianças/adolescentes retirados do trabalho em 3401 municípios, com possibilidade de ampliação mediante a identificação, 
pelos municípios, das situações de trabalho infantil e a inserção dessas crianças/adolescentes no CadUnico. 


(Fonte: Sistema de Acompanhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 2008. Disponível 
http://sistema2.planalto.gov.br/sapnpm/web/forms/relatorios/externo/geraRelatorioExterno.php. Ultimo acesso 
22/05/2008). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 149 


em: 
em 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano de Erradicação do Trabalho Escravo. A meta se insere também nos 
Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, como Programa Erradicação no Trabalho Escravo, que tem por objetivo 
erradicar a prática de exploração do trabalho escravo. Destinado a trabalhadores submetidos à condição análoga à de 
escravos, o programa se justifica dada a existência de práticas de exploração de trabalho escravo ainda persiste no País 
focalizadas sobretudo nos Estados do Mato Grosso (MT), Tocantins (TO), Pará (PA), Maranhão (MA) e Bahia (BA), atingindo 
milhares de trabalhadores. Esse fato aponta para a necessidade de manutenção e aperfeiçoamento do Programa de 
Erradicação do Trabalho Escravo, bem como para o fomento a ações conjuntas com outras instituições governamentais e 
não-governamentais, de modo que se alcance a definitiva erradicação dessa perversa forma de exploração do trabalho 
humano. 


O Programa tem como indicador o número de trabalhadores libertados. Considera-se que o índice originalmente previsto 
para o indicador ao final do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 já foi alcançado, pois os valores são cumulativos. 
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En este marco, es preciso destacar las dos asambleas mundiales que 
sobre la vejez se han realizado hasta el momento. La primera se Ilevó a 
cabo del 26 de julio al 6 de agosto de 1982 en la ciudad de Viena. En 
esta reunión se aprobó el Plan de Acción Internacional sobre el 
Envejecimiento, el cual ha orientado el pensamiento y la acción de 
políticas sobre el envejecimiento durante los últimos 20 afios. 


En este Plan se proponen directrices amplias y se establecen principios 
generales sobre la forma en que la comunidad internacional, los 
gobiernos, otras instituciones y la sociedad en su conjunto pueden hacer 
frente al problema del envejecimiento progresivo de las sociedades y a 
las necesidades de las personas de edad en todo el mundo. Por su 
propio carácter, establece que los enfoques y políticas más concretas 
deberán enunciarse en función de las tradiciones, los valores culturales 
y las prácticas particulares de cada nación o comunidad étnica por 
separado y los programas de acción deberán adaptarse a las 
prioridades y a las posibilidades materiales de cada país o comunidad. 


Finalmente, en este documento se hacen recomendaciones para su 
ejecución por parte de los gobiernos y a través de la cooperación 
técnica internacional y regional. 


La segunda asamblea Mundial sobre la vejez se Ilevó a cabo del 8 al 12 
de abril del 2002 en la ciudad de Madrid. En esta oportunidad se aprobó 
el actual Plan de Acción Internacional, documento que constituye la 
base para el tratamiento del envejecimiento demográfico en el mundo 
entero y cuyo objetivo es garantizar que a nivel mundial la población 
pueda envejecer con seguridad y dignidad, y que las personas de edad 
puedan continuar participando en sus respectivas sociedades como 
ciudadanos con plenos derechos sin dejar de reconocer que los 
cimientos de una ancianidad sana y enriquecedora se establecen en 
una etapa temprana de la vida. 


En el mes de noviembre del afo 2003, se realizó en Chile la 
Conferencia Regional Intergubernamental sobre Envejecimiento, en 
donde se reunieron los países de América Latina y el Caribe y se aprobó 
la Estrategia Regional de Implementación del Plan de Acción 
Internacional de Madrid, la que tiene como meta definir las prioridades 
para la implementación de este plan de acción a favor de las personas 
adultas mayores 


El objeto del Plan es ofrecer un instrumento práctico para ayudar a los 
encargados de la formulación de políticas públicas a considerar las 
prioridades básicas asociadas con el envejecimiento de los individuos y 
de las poblaciones. En este sentido, se reconocen las características 
comunes del envejecimiento y los problemas que presenta, además se 
formulan recomendaciones concretas adaptables a las muy diversas 
circunstancias de cada país. 
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Órganos de protección 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, a tratado la 
problemática de los adultos mayores, a través de tres observaciones 
generales: la Observación General Nº 6 (Los derechos económicos, 
sociales y culturales de las personas mayores), la Observación General 
Nº 13 (El derecho a la Educación) y la Observación General Nº 14 (EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud). 


En la Observación General Nº 6, se sefiala que si bien en el Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales no se 
hace referencia explícita a los derechos de los adultos mayores, el 
artículo 9, que dice "los Estados Partes en el presente Pacto reconocen 
el derecho de toda persona a la seguridad social, incluso el seguro 
social" implicitamente reconoce el derecho a las prestaciones de vejez. 


Además, se menciona que a pesar de que ni en el Pacto ni en la 
Declaración Universal de Derechos Humanos se hace explicitamente 
referencia a la edad como uno de los factores prohibidos, en vez de 
considerar que se trata de una exclusión intencional, esta omisión se 
explica por el hecho de que, cuando se adoptó este instrumento, el 
problema del envejecimiento de la población no era tan evidente o tan 
urgente como en la actualidad. 


En este sentido este Comité estableció que: 


“.. los Estados Partes en el Pacto están obligados a 
prestar especial atención al fomento y protección de 
los derechos económicos, sociales y culturales de las 
personas de edad” 


En lo que se refiere a las obligaciones de los Estados Parte, en esta 
observación se sefiala que los Estados deben prestar atención y 
establecer los mecanismos necesarios que permitan a los adultos 
mayores gozar de una adecuada seguridad social, derecho a la salud, a 
la educación y cultura, derecho al trabajo, y a una jubilación que no sea 
restrictiva en función de la edad sino que para ello se debe tomar en 
cuenta los factores demográficos, económicos y sociales de cada 
Estado. 


De igual manera, se hace una especial referencia a la situación de la 
mujer adulta mayor, ya que se encuentra en una situación crítica de 
desamparo, por ello, este Comité seriala: 


“21. (..)Jlos Estados Partes deberían establecer 
prestaciones de vejez no contributivas, u otras 
ayudas, para todas las personas, sin distinción de 
sexo, que al cumplir una edad prescrita, fijada en la 
legislación nacional, carezcan de recursos. Por la 
elevada esperanza de vida de las mujeres y por ser 
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éstas las que, con mayor frecuencia, carecen de 
pensiones contributivas, serían ellas las principales 
beneficiarias” 


En lo que respecta a la Observación General Nº 13, se resalta el 
derecho a la educación que tienen los adultos mayores, ya que: 


“24. Debe hacerse hincapié en que el goce del 
derecho a la educación fundamental no está limitado 
por la edad ni el sexo; se aplica a nifios, jóvenes y 
adultos, incluidas las personas mayores.” 


Mientras que la Observación General Nº 14, destaca el derecho que 
tienen los adultos mayores de disfrutar el más alto nivel posible de 
salud; al respecto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales establece que: 


“25. (...) conforme a lo dispuesto en los párrafos 34 y 
35 de la observación general Nº 6 (1995), reafirma la 
importancia de un enfoque integrado de la salud que 
abarque la prevención, la curación y la rehabilitación. 
Esas medidas deben basarse en reconocimientos 
periódicos para ambos sexos; medidas de 
rehabilitación física y psicológica destinadas a 
mantener la funcionalidad y la autonomia de las 
personas mayores; y la prestación de atenciones y 
cuidados a los enfermos crónicos y en fase terminal, 
ahorrândoles dolores evitables y permitiéndoles morir 
con dignidad.” 


De otro lado, el Comité para la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, estableció en la Observación General Nº 
24 que: 


“24. El Comité está preocupado por las condiciones 
de los servicios de atención médica a las mujeres de 
edad, no sólo porque las mujeres a menudo viven 
más que los hombres y son más proclives que los 
hombres a padecer enfermedades crónicas 
degenerativas y que causan discapacidad, como la 
osteoporosis y la demencia, sino también porque 
suelen tener la responsabilidad de atender a sus 
cónyuges ancianos. Por consiguiente, los Estados 
partes deberían adoptar medidas apropiadas para 
garantizar el acceso de las mujeres de edad a los 
servicios de salud que atiendan las minusvalías y 
discapacidades que trae consigo el envejecimiento.” 


Como se ha podido apreciar, la protección de los derechos de las 
personas adultas mayores en el sistema universal, se da aún de manera 
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incipiente, lo cual no significa que no haya habido un avance en esta 
materia. Por el contrario, el hecho de que existan declaraciones, planes 
de acción y decisiones emitidas por los órganos de protección, 
demuestra que el marco internacional que protege a los adultos 
mayores, está en construcción; con lo cual, los Estados tienen la 
obligación de implementar un marco normativo y de políticas públicas, 
que ayuden a tutelar de mejor manera los derechos de los adultos 
mayores, a pesar de que todavia no exista un instrumento específico 
que proteja especificamente a este sector de la población. 


Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 
Instrumentos internacionales 


El Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
"Protocolo de San Salvador" establece en sus artículos 9 y 17, lo 
siguiente: 


“Artículo 9.- Derecho a la Seguridad Social 


1. Toda persona tiene derecho a la seguridad social 
que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad que la imposibilite física o 
mentalmente para obtener los medios para llevar una 
vida digna y decorosa. En caso de muerte del 
beneficiario, las prestaciones de seguridad social 
serán aplicadas a sus dependientes. 


Artículo 17.- Protección de los ancianos 


Toda persona tiene derecho a protección especial 
durante su ancianidad. En tal cometido, los Estados 
partes se comprometen a adoptar de manera 
progresiva las medidas necesarias con el fin de Ilevar 
este derecho a la práctica y en particular a: 


a. proporcionar instalaciones adecuadas, así como 
alimentación y atención médica especializada a las 
personas de edad avanzada que carezcan de ella y 
no se encuentren en condiciones de 
proporcionársela por sí mismas; 


b. ejecutar programas laborales específicos 
destinados a conceder a los ancianos la posibilidad 
de realizar una actividad productiva adecuada a sus 
capacidades respetando su vocación o deseos; 
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c. estimular la formación de organizaciones sociales 
destinadas a mejorar la calidad de vida de los 
ancianos.” 


Hasta el momento, este es el único instrumento con carácter vinculante 
que ha establecido un sistema especial de protección para los adultos 
mayores. 


En lo que respecta al ámbito de los instrumentos declarativos, es 
preciso mencionar que la Declaración Americana sobre los Derechos y 
Deberes del hombre, consagra en su artículo XV que: 


“Toda persona tiene derecho a la seguridad social 
que le proteja contra las consecuencias de la 
desocupación, de la vejez y de la incapacidad que, 
proveniente de cualquier otra causa ajena a su 
voluntad, la imposibilite física o mentalmente para 
obtener los medios de subsistencia.” 


Asimismo, en el marco de la Organización Panamericana de la Salud se 
dio la Declaración de Montevideo sobre Políticas de Protección Integral 
al Envejecimiento y la Vejez Saludable: Declaración Final — 1997. 


Este documento presenta tres argumentos por las cuales los gobiernos 
deberían invertir en la salud pública de los adultos mayores; estos son: 
la perspectiva utilitaria, la perspectiva ética y la perspectiva socio/ 
política/ económica. 


En tal sentido, en la Declaración se establece que las políticas que 
deberían implementarse en los gobiernos, deben de incluir: 


- Un reconocimiento que las personas adultas mayores constituyen 
un recurso valioso. 


o Estrategias para que las personas adultas mayores tengan una 
participación activa en el proceso de desarrollo. 


o Promoción de estilos de vida saludables. 


o Acceso a servicios de salud de calidad y diferenciados a las 
necesidades de los adultos mayores. 


º Adaptación de los ambientes físicos para compensar las pérdidas 
funcionales que puedan ocurrir, como la edad. 


o Promoción de programas de aprendizaje a lo largo de la vida 


para aumentar la posibilidad de que los adultos mayores se 
puedan mantener activos. 
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o Eliminación de la discriminación por razones de edad en el lugar 
de trabajo y en la sociedad en general. 


º Promoción de modelos de viviendas para adultos mayores que 
necesitan protección. 


o Promoción de políticas que garanticen la seguridad de ingresos, 
con protección económica adecuada para las personas de edad, 
a través de planes de pensión públicos y privados. 


Órganos de protección 


Como se puede apreciar, en el sistema interamericano el marco de 
protección aún está en construcción, pero ello no ha impedido que la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) se pronuncie 
sobre la protección que debe brindar el Estado peruano a sus 
ciudadanos adultos mayores, ello con relación al ejercicio de su derecho 
a la seguridad social, el mismo que fue de conocimiento de la CIDH y de 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos, a través del caso los 
“Cinco Pensionistas” que se presentó contra el Perú. 


Al respecto, la CIDH, en el Segundo Informe sobre la situación de los 
Derechos humanos en el Perú, aro 2000, sefialó que 


“27. La Comisión considera que la situación de los 
pensionistas peruanos es un aspecto de extrema 
importancia que el Estado peruano debe tomar muy 
en cuenta, teniendo presente para (...) la Declaración 
Americana sobre los Derechos y Deberes del 
hombre [artículo XV] y (...) el Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador” 
instrumento que como se indicó (...) establece 
derechos muy importantes y  obligaciones 
correlativas para los Estados partes [artículo 9]"**. 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política de 1993 contempla en su artículo 2 numeral 2 
el derecho a la igualdad ante la ley, con lo cual se prohíbe la 
discriminación en determinados supuestos. 


“Artículo 2.- Toda persona tiene derecho:(...)2. A la 
igualdad ante la ley. Nadie debe ser discriminado por 
motivo de origen, raza, sexo, idioma, religión, 





*4 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Segundo sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en el Perú. 2000. Sección II. Derechos Económicos, Sociales y Culturales, y 
situación penitenciaria. Capítulo VI Los derechos económicos, sociales y culturales. Vigencia de los 
derechos económicos, sociales y culturales en Perú. 
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opinión, condición económica o de cualquiera otra 
índole”. 


“Artículo 4.- (copiar el artículo 4 de la Constitución) 


Ley Orgánica de las Municipalidades en las 
Competencia correspondientes 


Ley de Bases de Descentralización 


Si bien, no se menciona como un motivo prohibido a la discriminación 
por razón de edad, se puede interpretar que ésta se encuentra inmersa 
en la alusión “cualquier otra índole”. A pesar de ello, se considera que 
ésta no es la mejor forma de tutelar los derechos de las personas 
adultas mayores, ya que en nuestra sociedad se tiende a estigmatizar 
negativamente a las personas que pasan de los 60 afios, al restarles 
capacidades en los diversos ámbitos en los que se desenvuelve. 


Además, en la actual Constitución no se ha establecido una protección 
especial a las personas adultas mayores como sí lo hacen otras 
constituciones de la Región Andina. En este sentido, el carecer de 
esta protección constitucional, dificulta en cierta forma la capacidad de 
exigencia y la tutela de los derechos de las personas adultas mayores 


En el ámbito legislativo, el 29 de mayo del 2000, se publicó la Ley Nº 
27270 Ley contra actos de discriminación, la misma que modificó a la 
Ley Nº 26772 con la cual se disponía que las ofertas de empleo y 
acceso a medios de formación educativa no podrían contener requisitos 
que constituyan discriminación, anulación o alteración de igualdad de 
oportunidades o de trato. 


Así, en el artículo 2 de la Ley Nº 27270 se prohíbe todo acto de 
discriminación que tenga como motivo la edad. 


Artículo 2.- Responsabilidad administrativa. 
Modifiquese los artículos 1, 2y 3 de la Ley Nº 26772 
en los términos siguientes. 


“Artículo 2.- Se entiende por discriminación, la 
anulación o alteración de la igualdad de 
oportunidades o de trato en los requerimientos de 
personal, a los requisitos para acceder a los centros 
de educación, formación técnica y profesional, que 
impliquen un trato diferenciado basado en motivos de 
(...) edad.” 





*8S Constitución Política de Bolivia (artículo 158 numeral 2), Constitución Política de la República de 
Chile (artículo 19 numeral 16), Constitución Política de la República de Colombia (artículo 46), 
Constitución Política de la República del Ecuador (artículos 23, 47, 54, 57, 60 y 254. Cuarta Disposición 
Transitoria) y Constitución Política de la República Bolivariana de Venezuela (artículo 86) 
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Con esta norma, se subsana en cierta medida el vacio de la 
Constitución al no especificar a la edad como una causal de 
discriminación; de esta manera, se establece que la edad de una 
persona no es un factor que se deba tomar en cuenta para el acceso a 
la educación y al empleo. 


De otro lado, el 24 de enero del 2001 se publicó la Ley Nº 27408, con la 
cual se establece la atención preferente a los adultos mayores en los 
establecimientos públicos. Hasta el momento esta es la única norma 
especial que se ha dado para los adultos mayores ya que tiene en 
consideración la situación especial de vulneración en la que se 
encuentra este sector de la población en nuestra sociedad. 


Ley de Violencia familiar (Incluir el artículo donde se menciona quienes 
sufren violencia) 


Reglamento de la Ley Nacional de Edificaciones y Construcción 
(adecuación de la infraestructura) 


Decreto Supremo 010-200-PROMUDEH. Lineamientos de Política para 
las PAMSs 


Resolución Ministerial 156-2005-MIMDES. Lineamientos de Política para 
la prevención del maltrato y defensa de los derechos de las PAMs 


Resolución Ministerial 513-2004-MIMDES. Constituye la Red Nacional 
de PAMs (Integrada por Instituciones Públicas y Privadas y de la 
Sociedad Civil responsables del cumplimiento del Plan Nacional para 
PAMs 2002-2006) 


Lineamientos de Atención Integral en Salud — Abril 2005 (Incluir) 
e Políticas públicas 


Son pocas las políticas públicas que se han implementado en torno a la 
problemática del adulto mayor; si bien, puede existir una clara voluntad 
de parte del Estado para atender a este sector de la población, todavia 
queda mucho por hacer en este ámbito. Así por ejemplo, aún no se han 
establecido propuestas de política, objetivos y medidas concretas que 
permitan resolver los problemas de seguridad de ingresos que afecta a 
un porcentaje importante de la población mayor de 60 afios, lo que 
incide directamente en su situación de pobreza. 


A continuación, se analiza los tres ámbitos en los cuales, de una u otra 
forma, se ha desarrollado el tema del adulto mayor en las políticas 
públicas. Ellos son: Acuerdo Nacional, Plan Nacional del Adulto Mayor y 
la Estrategia del Estado Peruano en materia de Reducción de la 
Pobreza. 
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Acuerdo Nacional 


El Foro del Acuerdo Nacional convocado por el Ejecutivo el 17 de 
Octubre del 2002, es un espacio de diálogo y concertación en el que 
participan los representantes de las fuerzas políticas presentes en el 
Congreso de la República, representantes de la sociedad civil y del 
Gobierno con la finalidad de construir una visión compartida de futuro 
del Perú y formular políticas de Estado. El 22 julio de 2002, las fuerzas 
participantes en el Acuerdo, aprobaron 29 políticas de estado referidas a 
cuatro grandes objetivos: 


- Democracia y Estado de Derecho 

o Equidad y Justicia Social 

º Competitividad del país 

- Estado eficiente, transparente y descentralizado 


En este marco, se han presentado algunas políticas que hacen 
referencia a la población adulta mayor. Sin embargo, es preciso sefialar 
que aún persiste una débil aproximación a los temas de la vejez y el 
envejecimiento, como se podrá apreciar a continuación. 


“DÉCIMA POLÍTICA DE ESTADO: Reducción de la 
pobreza 


Nos comprometemos a dar prioridad efectiva a la 
lucha contra la pobreza y a la reducción de la 
desigualdad social, aplicando políticas integrales y 
mecanismos orientados a garantizar la igualdad de 
oportunidades económicas, sociales y políticas. 
Asimismo, nos comprometemos a combatir la 
discriminación por razones de inequidad entre 
hombres y mujeres, origen étnico, raza, edad, credo 
o discapacidad. En tal sentido, privilegiaremos la 
asistencia a los grupos en extrema pobreza, 
excluidos y vulnerables. 


DÉCIMO PRIMERA POLÍTICA DE ESTADO: 
Promoción de la igualdad de oportunidades sin 
discriminación 

Nos comprometemos a dar prioridad efectiva a la 
promoción de la igualdad de oportunidades, 
reconociendo que en nuestro país existen diversas 
expresiones de discriminación e inequidad social, en 
particular contra la mujer, la infancia, los adultos 
mayores, las personas integrantes de comunidades 
étnicas, los discapacitados y las personas 
desprovistas de sustento, entre otras. La reducción y 
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posterior erradicación de estas expresiones de 
desigualdad requieren temporalmente de acciones 
afirmativas del Estado y de la sociedad, aplicando 
políticas y estableciendo mecanismos orientados a 
garantizar la igualdad de oportunidades económicas, 
sociales y políticas para toda la población. 


Con este objetivo, el Estado: ... (e) desarrollará 
sistemas que permitan proteger a nifos, nifas, 
adolescentes, adultos mayores, mujeres 
responsables de hogar, personas desprovistas de 
sustento, personas con discapacidad y otras 
personas discriminadas o excluidas... 


DÉCIMO TERCERA POLÍTICA DE ESTADO: 
Acceso universal a los servicios de salud y a la 
seguridad social” 


En el texto del objetivo de esta política de estado no se aprobó ninguna 
referencia explícita con respecto a la seguridad social. Es en el disefo 
de las acciones que deberá realizar el estado que recién aparece 
mencionado. Y dice: 


“(j) promoverá el acceso universal a la seguridad 
social y fortalecerá un fondo de salud para atender a 
la población que no es asistida por los sistemas de 
seguridad social existentes; (k) desarrollará políticas 
de salud ocupacionales, extendiendo las mismas a la 
seguridad social;... y (0) restablecerá la autonomia 
del Seguro Social. 


DÉCIMO CUARTA POLÍTICA DE ESTADO: Acceso 
al empleo pleno, digno y productivo 


Nos comprometemos a promover y propiciar, en el 
marco de una economía social de mercado, la 
creación descentralizada de nuevos puestos de 
trabajo, en concordancia con los planes de desarrollo 
nacional, regional y local. Asimismo, nos 
comprometemos a mejorar la calidad del empleo, 
con ingresos y condiciones adecuadas, y acceso a la 
seguridad social para permitir una vida digna. Nos 
comprometemos además a fomentar el ahorro, así 
como la inversión privada y pública responsables, 
especialmente en sectores generadores de empleo 
sostenible. 


Para ello: j)) fomentará que los planes de desarrollo 


incluyan programas de empleo femenino y de los 
adultos mayores y jóvenes (...)” 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
implementar sua 
descentralização na forma 
de planos estaduais e 
municipais; 

2. Que 
mecanismos 
punição 
cometem 
crime; 
3. Que o Brasil crie e faça 
valer Políticas Públicas de 
inserção social para os 
trabalhadores resgatados, 
especialmente sua inserção 
no mercado de trabalho; 

4. Que exista no Brasil 
centros de acolhimento de 
trabalhadores resgatados; 

5. Que as Secretarias e 
Conselhos de Direitos 
Humanos, em todos os 
níveis, desenvolvam ações 
com vistas à eliminação de 
todas as formas de 
discriminação no acesso ao 
mercado de trabalho. 
Resolução aprovada por 
unanimidade — Delegados 
de Mato Grosso do Sul — 
áreas de fronteira. Estender 
os benefícios previstos nos 
projetos de reparação de 
vítimas de trabalho escravo 


criem 
de 
que 
de 


se 
efetivos 


aqueles 
tipo 


esse 





trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados 
- Libertados 3.309 trabalhadores em condições análogas à escravidão; 


- Fiscalizadas 202 fazendas, número quase 10% maior que em 2005, tendo o número de ações fiscais aumentado em cerca 
de 25% (de 82 para 103 operações fiscais realizadas). 


Desempenho do Programa 


O Programa Erradicação do Trabalho Escravo é um programa multissetorial, composto por 10 ações finalísticas que 
envolvem o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a Presidência da República por meio da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos (SEDH) e a Justiça do Trabalho. Deste rol, merecem destaque ações estruturantes do Programa, 
fundamentais para o cumprimento de seu objetivo: a fiscalização para a erradicação do trabalho escravo, o pagamento do 
seguro-desemprego ao trabalhador resgatado, a implantação de varas de trabalho itinerantes em diversos Estados e o 
atendimento ao trabalhador libertado por meio da prestação de benefícios sociais, tais como o fornecimento de 
documentação civil básica e a assistência jurídica. 


Em 2006, foram realizadas 103 operações conjuntas do MTE, Polícia Federal e Ministério Público do Trabalho (MPT), que 
fiscalizaram 202 fazendas e libertaram 3.309 trabalhadores encontrados em situação análoga à escravidão. Destaca-se 
pagamentos de verbas rescisórias (adicional de férias, décimo terceiro, descanso semanal remunerado, etc), além da 
concessão de assistência financeira ao trabalhador comprovadamente resgatado do regime de trabalho forçado ou da 
condição análoga à de escravo, mediante percepção de três parcelas de seguro-desemprego, no valor de um salário mínimo 
cada. Em 2006, a cobertura superou 80% dos trabalhadores libertados. 


Em dezembro de 2006, o Cadastro de Infratores, que reúne o nome de empregadores flagrados explorando mão-de-obra 
escrava, recebeu a sétima atualização, passando a conter 204 nomes de pessoas físicas e jurídicas. Com base em acordo 
firmado com a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e recomendação do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (CODEFAT) aos bancos públicos, esse conjunto de infratores está impedido de contrair financiamento 
público. Espera-se avanço na tramitação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC), que prevê a desapropriação das 
unidades produtivas em que for constatada a utilização de trabalho escravo. 


É necessária maior integração entre as ações do Programa, de forma que as ações de fiscalização sejam complementadas 
por aquelas de implantação das varas de trabalho itinerantes, de capacitação de recursos humanos para a prevenção e a 
repressão ao trabalho escravo, bem como de uma possível integração com programas geradores de emprego e renda. As 
ações Atendimento ao Trabalhador Libertado de Trabalho Escravo e Capacitação de Recursos Humanos para a Prevenção e 
a Repressão ao Trabalho Escravo, sob responsabilidade da Presidência da República, não apresentaram execução física, 
apesar de apresentarem 100% de execução orçamentária. 


O Projeto de Lei de Revisão do PPA, enviado ao Congresso Nacional no final de Agosto de 2006, compatibilizou a meta física 
da Ação Assistência Emergencial a Trabalhadores Vítimas de Trabalho Escravo à sua execução média ao longo dos últimos 
anos - avaliada em torno de 300 trabalhadores assistidos. No ano de 2006, foi necessária a interferência do MTE na 
assistência a 478 trabalhadores, com utilização de cerca de 28% da dotação orçamentária estipulada. Os recursos 
financeiros desta ação somente são utilizados caso os empregadores flagrados pelos grupos móveis de fiscalização não 
paguem todos os direitos trabalhistas e o retorno dos trabalhadores ao seu local de origem. Assim, quando não se obtém 
êxito, lança-se mão dos recursos desta ação para garantir alimentação, hospedagem e posterior retorno aos locais de 
origem para os trabalhadores, enquanto se espera a decisão judicial, já que o MPT propõe ações na Justiça do Trabalho. Em 
relação às demais ações, pode-se afirmar que as metas físicas foram satisfatórias, sendo as variáveis orçamentárias e 
financeiras consideradas adequadas para o seu atendimento. 
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Luego de aprobadas las políticas de Estado, éstas han tenido su 
desarrollo a partir de la construcción de metas y acciones concretas, 
habiéndose finalmente aprobado las matrices correspondientes. 


En este contexto, el Acuerdo Nacional ha implementado un nuevo papel 
al disefiar la Ilamada “Hoja de Ruta” por la que debe transitar el 
Gobierno para llegar al final del mandato presidencial. 


Plan Nacional para las Personas Adultas Mayores 2002 — 2006 


Por Decreto Supremo Nro. 005-2002-PROMUDEH (hoy MIMDES) del 
11 de julio de 2002, se aprobó el Plan Nacional para las Personas 
Adultas Mayores, luego que en el afio 2000 se aprobaran los 
Lineamientos de Política para las Personas Adultas Mayores (DS 010- 
2000-PROMUDEH). 


El Plan tiene como órgano rector al Ministerio de la Mujer y Desarrollo 
Social (MIMDES), quien está a cargo de su coordinación, seguimiento y 
evaluación de cumplimiento. Asimismo, el Decreto Supremo por el cual 
se aprobó el Plan fue refrendado por la Presidencia del Consejo de 
Ministros, el Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, el Ministerio 
de Educación y el Ministerio de Economía y Finanzas. 


Este documento cuenta con 36 políticas específicas, las cuales están 
organizadas bajo los subtítulos de empleo, previsión y seguridad social; 
participación e integración social; educación, conciencia y cultura sobre 
el envejecimiento y la vejez; y envejecimiento saludable. Si bien, estas 
políticas se deben transformar en medidas concretas con plazos y 
responsables de las acciones, hasta el momento sólo la última de estas 
políticas se está implementando. 


En este sentido el Ministerio de Salud a través del Área de la Dirección 
Ejecutiva de Atención Integral de Salud, viene tratando la problemática 
de la salud de los peruanos comprendidos en la Etapa de Vida Adulto 
Mayor (EVAM). Así, esta oficina tiene a su cargo: Disefiar políticas de 
salud; contribuir activamente en la implementación del Modelo de 
Atención Integral de Salud a nivel nacional, regional y local con énfasis 
en la etapa de vida adulto mayor; brindar asistencia técnica a las 
regiones del país a través de las responsables regionales de la EVAM, 
prioritariamente, para la implementación y fortalecimiento de los 
Servicios para la Atención Integral de Salud de las personas adultas 
mayores; y coordinar intra e intersectorialmente con los actores 
institucionales y de la sociedad civil, involucrados en la salud y 
desarrollo de las personas adultas mayores. 


Al respecto, y en el marco del Plan Nacional para las Personas Adultas 
Mayores, el Ministerio de Salud viene implementando el programa de 
Atención Integral para las Personas Adultas Mayores (PAMSs) en las 
Direcciones de Salud de nuestro país, habiendo iniciado en el mes de 
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junio del 2004 las actividades de sensibilización y capacitación en 
atención integral para las PAMs, en las Direcciones Regionales de 
Salud de Tumbes, La Libertad, Apurímac con participación de las 
presidencias Regionales, autoridades ediles y sociedad civil y 
trabajadores de la salud. 


De igual manera, se ha conformado un Comité de especialistas en 
atención integral para las personas adultas mayores de los diferentes 
hospitales del MINSA, Fuerzas Armadas Yy Policiales de Lima y Callao 
quienes desde el mes de marzo vienen contribuyendo en el 
establecimiento de las bases técnico normativas para la implementación 
de la atención integral del adulto mayor. 


En lo que respecta a la implementación, ejecución, evaluación y 
seguimiento del Plan Nacional para las Personas Adultas Mayores 
2002-2006, el MIMDES a través de su Dirección de Personas Adultas 
Mayores-DIPAM, preside la Comisión Multisectorial encargada de la 
implementación y evaluación del Plan Nacional, comisión que a la fecha 
a presentado la propuesta de ampliación de vigencia del Plan al afo 
2010 y de la revisión y formulación de sus medidas de acuerdo con los 
encargos conferidos a la comisión por la resolución Ministerial que la 
constituyo (RM 332-2003-PCM con fecha 3 de Octubre) 


Estrategia del estado peruano en materia de reducción de la 
pobreza 


El Acuerdo Nacional en su Décima Política de Estado ha acordado un 
objetivo específico de Reducción de la Pobreza, en donde sefiala que: 


“Nos comprometemos a dar prioridad efectiva a la 
lucha contra la pobreza y a la reducción de la 
desigualdad social, aplicando políticas integrales y 
mecanismos orientados a garantizar la igualdad de 
oportunidades económicas, sociales y políticas. 


Asimismo, nos comprometemos a combatir la 
discriminación por razones de inequidad entre 
hombres y mujeres, origen étnico, raza, edad, credo 
o discapacidad. En tal sentido, privilegiaremos la 
asistencia a los grupos en extrema pobreza, 
excluidos y vulnerables. 





Con este objetivo, partiendo de un enfoque de 
desarrollo humano sustentable, con equidad entre 
hombres y mujeres, sin discriminación, y en forma 
descentralizada, el Estado: (a) promoverá la 
producción, el desarrollo empresarial local y el 
empleo; (b) fortalecerá las capacidades locales de 
gestión que promuevan el acceso a la información, la 
capacitación, la transferencia tecnológica y un mayor 
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acceso al crédito; (c) promoverá la ejecución de 
proyectos de infraestructura logística y productiva, 
como parte de planes integrales de desarrollo local y 
regional con intervención de la actividad privada; (d) 
asignará recursos crecientes de inversión social en 
educación y salud para maximizar la eficiencia de los 
programas, orientándolos hacia las personas de 
mayor pobreza; (e) fomentará el pleno ejercicio de la 
ciudadania y la participación de los ciudadanos en 
situación de pobreza en la identificación de 
necesidades, el diserfio de soluciones y la gestión de 
los programas; (f) establecerá un sistema local de 
identificación, atención y promoción del empleo a 
personas sin sustento; (9) fomentará el desarrollo 
institucional, la eficacia, la equidad y la transparencia 
del Estado en el uso de los recursos en general y, 
especialmente, en aquellos orientados a programas 
de reducción de la pobreza, propiciando el concurso 
y la vigilancia de la sociedad civil; (h) garantizará el 
ejercicio de los derechos de las personas y el acceso 
a la administración de justicia de la población que 
vive en situación de pobreza; e (i) fomentará una 
cultura de prevención y control de riesgos y 
vulnerabilidades ante los desastres, asignando 
recursos para la prevención, asistencia y 
reconstrucción.”" 


A pesar de lo que se ha previsto en el Acuerdo Nacional, en la práctica 
no existe una estrategia de reducción de la pobreza en nuestro país. Lo 
avanzado en términos del Acuerdo Nacional aún no repercute en 
medidas concretas que permitan reducir la pobreza, y lamentablemente 
la estrategia del Estado que sí se aplica es la de paliar los efectos de la 
misma con una política centrada en el asistencialismo y no se 
promueven vías de desarrollo que sean sostenibles en el tiempo. 


Asimismo, no existe una estrategia específica dirigida a la población 
mayor de 60 afios, con la excepción de las acciones desarrolladas por el 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social —- MIMDES a partir del Plan 
Nacional para las Personas Adultas Mayores, que como ya hemos 
serialado no aborda los problemas estructurales que afectan a este 
sector poblacional. 


3.10 CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DIFERENTE 
ORIENTACIÓN SEXUAL 


La discriminación por orientación sexual ha sido una constante a través 


del tiempo, que afecta a un número significativo de seres humanos en 
los diversos ámbitos en los que se desenvuelven y que en cierta forma 
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se produce con la actuación u omisión de los Estados, los cuales 
establecen en sus ordenamientos jurídicos normas discriminatorias con 
base en la orientación sexual o que simplemente omiten legislar sobre la 
materia ocasionando claras situaciones de afectación de derechos o de 
falta de protección. 


A partir de la década de los noventa, esta situación se hace cada vez 
más visible, lo cual motivó que el sistema universal de protección de los 
derechos humanos se manifestara en contra de la discriminación por 
orientación sexual entendida dentro de la variable de sexo; cosa distinta 
ocurre en el sistema interamericano de protección de los derechos 
humanos, donde todavia no se ha establecido alguna disposición 
respecto a este tema. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


Se puede entender por orientación sexual a la atracción que una 
persona siente hacia otra en el plano emotivo, romântico, sexual o 
afectivo; la cual se diferencia de otros componentes de la sexualidad 
como: el sexo biológico, en la medida que se refiere a los sentimientos 
de una persona y a la imagen que tiene de sí misma; la identidad del 
género (el sentimiento psicológico de ser hombre o mujer, entre las que 
se cuentan a las personas travestis, transgéneros y transexuales) y el 
papel social que conllevan los géneros (tales como la adhesión a ciertas 
normas culturales relacionadas con el espacio, roles y atributos de 
género). La orientación sexual, entendida como heterosexualidad, 
homosexualidad o bisexualidad, puede cambiar a lo largo de la vida de 
las personas. 


Muchas personas han sido y son discriminadas por su orientación 
sexual, lo que a motivado la comisión de atroces delitos contra miembos 
de este colectivo, tal y como ocurrió durante la política de exterminio que 
levo a cabo el gobierno Nacional Socialista en la segunda guerra 
mundial. 


En este sentido, resulta pertinente conocer cómo se ha venido 
protegiendo los derechos de estas personas en el sistema internacional 
de protección de los derechos humanos. 


Sistema Universal de Protección de los Derechos Humanos 


En el sistema universal de protección de los derechos humanos aún no 
se ha dado un instrumento o declaración a través de la cual se prohíba 
todo acto de discriminación por orientación sexual. 


Sin embargo, para evitar cualquier estado de indefensión se puede 
interpretar que la prohibición de este tipo de discriminación está previsto 
en el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, 
especificamente en su artículo 2, que establece que: 
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“4. Cada uno de los Estados Partes en el presente 
Pacto se compromete a respetar y a garantizar a 
todos los individuos que se encuentren en su 
territorio y estén sujetos a su jurisdicción los 
derechos reconocidos en el presente Pacto, sin 
distinción alguna de raza, color, sexo, (...) o cualquier 
otra condición social.” 


De igual manera, el artículo 26 sefala que: 


“Todas las personas son iguales ante la ley y tienen 
derecho sin discriminación a igual protección de la 
ley. A este respecto, la ley prohibirá toda 
discriminación y garantizará a todas las personas 
protección igual y efectiva contra cualquier 
discriminación por motivos de raza, color, sexo,(...) o 
cualquier otra condición social.” 


Al respecto, el Comité de Derechos Humanos en el caso Toonen vs 
Australia (1994) sefialó que las protecciones ya existentes contra la 
discriminación en los artículos 2 y 26 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, se deben leer como incluyentes de la 
orientación sexual en cuanto categoría protegida incluida dentro del 
concepto de "sexo". 


Tomando en cuenta esto, el 22 de abril del 2002 la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas aprobó una resolución 
sobre ejecuciones extrajudiciales (E/CN.4/2002/L.51) en la que por 
primera vez se menciona la orientación sexual entre las razones que 
levarían a cometer asesinatos en nombre de la pasión y que los 
gobiernos deben investigar. 


En este marco de protección, durante la 60º reunión de la Comisión de 
Derechos Humanos, celebrada entre el 15 y 23 de marzo del 2004, se 
iba a discutir una resolución sobre “Derechos Humanos y Orientación 
Sexual” que había sido presentada por Brasil. Esta propuesta contaba 
con el apoyo de los países de la Unión Europea, Canadá, Argentina y 
posiblemente Chile**º, sin embargo ésta no pudo ser presentada dada la 
falta de acuerdo con la Liga Árabe y el Vaticano, en la aplicación del 
término de “orientación sexual”. 


Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 





586 AJ respecto, el sub secretario del Ministerio de Relaciones Exteriores, Cristian Barros, manifestó que 
Chile respaldaría la propuesta brasilefia; sin embargo la cancilleria ha descartado pronunciarse 
públicamente en torno al tema, ya que todo dependia si Brasil presentaba la propuesta, lo que a las finales 
no ocurrió. 
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En el sistema interamericano de protección de los derechos humanos, 
hasta el momento no se han adoptado medidas explícitas para proteger 
a las víctimas de discriminación por orientación sexual. 


Sin embargo, en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, 
se ha prohibido la discriminación por motivos de sexo, tal y como lo 
prevé el artículo 1. 


“Artículo 1 .- Obligación de Respetar los Derechos 


1. Los Estados Partes en esta Convención se 
comprometen a respetar los derechos y libertades 
reconocidos en ella y a garantizar su libre y pleno 
ejercicio a toda persona que esté sujeta a su 
jurisdicción, sin discriminación alguna por motivos de 
raza, color, sexo, (...) o cualquier otra condición 
social.” 


De otro lado, en el artículo 24 se establece que todas las personas son 
iguales ante la ley. 


“Artículo 24 .- Igualdad ante la Ley 

Todas las personas son iguales ante la ley. En 
consecuencia, tienen derecho, sin discriminación, a 
igual protección de la ley.” 


En este contexto, si se sigue el marco de interpretación dado por el 
sistema universal, se podría decir que la “orientación sexual” es un 
motivo prohibido contenido en la “discriminación por razón de sexo”. Ello 
en sí es un asunto discutible, que tiene dos formas de posible tutela: 


Establecer que la protección de los derechos de las personas en función 
de su orientación sexual ya está prevista en la prohibición de la 
“discriminación sexual” tal y como lo interpretó el Comité de Derechos 
Humanos 


Ser más precisos y establecer un motivo prohibido específico como es la 
discriminación por “orientación sexual” tal y como lo hizo la Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea**”, dado que la alusión al 
“sexo” es un término que se utiliza mas que nada para establecer la 
diferencia biológica y en función de ello construir el género, como así lo 
contempla el Tribunal Europeo de Derechos Humanos, 





*87 Artículo 21.1- Se prohíbe toda discriminación, y en particular la ejercida por razón de sexo, raza, 
color, orígenes étnicos o sociales, características genéticas, lengua, religión o convicciones, opiniones 
políticas o de cualquier otro tipo, pertenencia a una minoria nacional, patrimonio, nacimiento, 
discapacidad, edad u orientación sexual. 

*8 Casos Lustig-Prean y Beckett vs Reino Unido (1999), Smith y Grady vs Reino Unido (1999) y 
Salgueiro Da Silva vs Portugal (1999). 
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En todo caso, esta es una duda que la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos puede dilucidar ya sea cuando se le presente un 
caso en este tema o cuando algún Estado le solicite que emita una 
opinión consultiva al respecto. 


Marco jurídico interno 


El 28 de mayo del 2004 se promulgó la Ley Nº 28237, nuevo Código 
Procesal Constitucional, en el que se incluye como causal para 
interponer acción de amparo, la discriminación por orientación sexual. 


Asimismo, en el marco del Proyecto de Reforma de la Constitución 
Política de 1993, se vio la posibilidad de introducir como causal de 
discriminación aquella cometida por motivos de la orientación sexual de 
las personas, esta iniciativa de la sociedad civil no prosperó y esta 
causal no fue prevista en el proyecto de reforma. 


De otro lado, el 10 de diciembre del 2003 se presentó un proyecto de ley 
que hacia referencia a la temática de la orientación sexual, 
especificamente regulaba las uniones civiles entre parejas del mismo 
sexo; hasta el momento este proyecto de ley sigue en comisión**º. 


Políticas públicas 


No se tiene conocimiento de que se estén implementando políticas 
públicas que tiendan a prohibir la discriminación por orientación sexual o 
que busquen crear un ambiente adecuado para el ejercicio libre de las 
personas con orientación sexual diferente. 


Prácticas del Estado Peruano 


En la sentencia del expediente 0023-2003-AI/TC del 30 de octubre del 
2004, a través de la cual se analiza un proceso de inconstitucionalidad 
contra diferentes artículos del Código de Justicia Militar (Decreto Ley Nº 
23214), una de las normas impugnadas fue el artículo 269, el cual 
establecia que: 


“El militar que practicara actos deshonestos o contra 
natura con persona del mismo sexo dentro o fuera 
del lugar militar, será reprimido con la expulsión de 
los institutos armados si fuese Oficial y con prisión si 
fuese individuo de tropa” 


De acuerdo con el Tribunal, en los alegatos de defensa de la norma 
impugnada se sefialó que “la homosexualidad es la expresión de una 
escala de valores que no resulta adecuada a las exigencias de la vida 
militar”. Con esto, queda claro que el objetivo de la norma era sancionar 
la conducta homosexual, por considerarla ajena a los “Valores” militares. 





9 Proyecto de Ley Nº 09317. Establece las uniones civiles entre parejas del mismo sexo. Proyecto 
presentado por la congresista Martha Moyano el 10 de diciembre del 2003. 
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En este contexto, el Tribunal consideró que la norma era inconstitucional 
por atentar contra el derecho a la igualdad, mas no sefialó nada sobre la 
discriminación por orientación sexual. Así, los argumentos estuvieron 
centrados en el hecho de que la misma sanción para las personas 
homosexuales no había sido prevista para los heterosexuales. De 
acuerdo con el Tribunal, la norma impugnada ha previsto: 


Fundamento 87, inciso c). Como una “conducta 
antijurídica (...) la práctica de un acto deshonesto 
contra una persona del mismo sexo, y no por el 
contrario, con igual razón, la práctica deshonesta 
contra una persona de sexo diferente. Si lo 
antijurídico es la práctica de una conducta 
deshonesta, no existe razón objetiva ni base 
razonable para que se sancione sólo las 
efectuadas entre personas del mismo sexo.” 


Fundamento 87, inciso 9). Que “los actos sexuales 
contra natura, realizados en sede militar, sean 
considerados como faltas disciplinarias y/o delitos 
(...), y no se (ha) previsto en iguales términos (...) la 
práctica, en general, de cualquier relación sexual 
en sede militar, no destinada a esos fines.” 


Posteriormente el 24 de noviembre del 2004, el Tribunal emitió 
sentencia del expediente Nº 2868-2004-AA/TC en el cual se veía el caso 
de José Antonio Álvarez Rojas. El recurrente interpone acción de 
amparo contra el Ministerio del Interior, solicitando su reincorporación al 
servicio activo de la Policia Nacional con el reconocimiento de su tiempo 
de servicios. Manifiesta que cuando prestaba servicios en la jefatura del 
área policial de Pomabamba — Ancash se expidió un parte administrativo 
disciplinario por faltas contra el decoro y la obediencia, las mismas que 
están relacionadas con el hecho de que el demandante se habria 
casado con una persona de su mismo sexo (transexual), 
imponiéndosele la sanción de 10 días de arresto simple, que 
posteriormente fue elevada a 18 días por el jefe de la Subregión de la 
Policia Nacional de Huari-Ancash. Agrega que, por los mismos hechos, 
se lo pasó de la situación de actividad a la de disponibilidad por medida 
disciplinaria. 


En este sentido, el Tribunal sefialó que si bien no existe un derecho 
constitucional autónomo de contraer libremente matrimonio, sí se 
encuentra en el ámbito de protección del derecho al libre desarrollo de la 
persona, reconocido en el artículo, 2, inciso 1) de la Constitución por lo 
que no cabe la injerencia estatal. 


De igual manera, el Tribunal destaca que de conformidad con el artículo 


1 de la Constitución no se puede distinguir a las personas por su opción, 
preferencias sexuales o en función del sexo que puedan tener. Así, se 
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juzga como inconstitucional el hecho de que, inmiscuyéndose en una 
esfera de la libertad humana, se considere ilegítima la opción y 
preferencia sexual de una persona y, a partir de allí, susceptible de 
sanción la relación que establezca con uno de sus miembros. 


Si bien, el Tribunal terminó dándole la razón a la parte demandante, el 
fundamento para ello no recayó en el motivo de la discriminación por 
orientación u opción sexual, sino en los plazos administrativos?º. 


Como se ha podido apreciar, las dos sentencias sobre orientación 
sexual que hasta el momento ha dado el Tribunal Constitucional 
implican un avance en la tutela de los derechos humanos. 


3.11  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE LOS DERECHOS DE LOS MIGRANTES 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


En América Latina el patrón migratorio se ha modificado 
sustancialmente. Los principales flujos internos en los países de la 
región ya no sólo se dan del ámbito rural-urbano o rural-rural, sino 
también urbano-urbano y urbano-metropolitano. Lo cual implica un 
cambio en el esquema de urbanización emergente en la región. Los 
determinantes de estas migraciones son cada vez más complejos, entre 
los que se puede contar: la pobreza, la incapacidad de ganar lo 
necesario para la propia subsistencia o de la familia, los conflictos 
armados, las guerras civiles; la inseguridad o la persecución derivadas 
de la discriminación por motivos de raza, origen étnico, color, género, 
religión, idioma u opiniones políticas. 


En este contexto, se puede afirmar que la migración es el 
desplazamiento voluntario de la persona que se produce de una región 
a otra dentro de un país determinado o de un país hacia el extranjero 
que se efectúa por razones diversas, sean estas económicas, políticas o 
culturales, entre otras. 


Ante esta situación, el sistema universal de protección de derechos 
humanos ha venido implementando una normatividad especial con el fin 
de tutelar los derechos de las personas migrantes y en especial de los 
trabajadores migratorios. Se tiene así a: 


o La Convención 97 OlT Convenio sobre los Trabajadores 
Migrantes (1949) 





*0 Para esta parte del estudio se ha tenido como fuente principal el libro: “Jurisprudencia, magistratura y 
procesos constitucionales en el Perú. Un balance sobre su desarrollo en el 2004”, el mismo que tiene 
como autores a Luis Alberto Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. Comisión Andina de Juristas. 
Julio 2005. 
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o La Convención 143 OIT Convenio sobre los trabajadores 
migrantes (1975) 


o La Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos 
de todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares (1990). 


En este último instrumento internacional se especifica qué personas 
están amparadas por esta convención, además de sefialar las 
obligaciones que deben adoptar los Estados Parte. 


“Artículo 7. Los Estados Partes se comprometerán, 
de conformidad con los instrumentos internacionales 
sobre derechos humanos, a respetar y asegurar a 
todos los trabajadores migratorios y sus familiares 
que se hallen dentro de su territorio o sometidos a su 
jurisdicción los derechos previstos en la presente 
Convención, sin distinción alguna por motivos de 
sexo, raza, color, idioma, religión o convicción, 
opinión política o de otra índole, origen nacional, 
étnico o social, nacionalidad, edad, situación 
económica, patrimonio, estado civil, nacimiento o 
cualquier otra condición.” 


Asimismo, la Declaración y Programa de Acción de la Conferencia 
Internacional sobre Población y Desarrollo (1994), establece la 
obligación que deben tener los Estados de adoptar medidas exhaustivas 
con el fin de eliminar toda forma de explotación, además de prevenir y 
rehabilitar a las víctimas de este tipo de práctica en especial cuando 
éstas son mujeres o nifos. 


“4.9 Los países deberían adoptar medidas 
exhaustivas para eliminar todas las formas de 
explotación, abuso, acoso y violencia contra las 
mujeres, las adolescentes y las nifias. Esto supone la 
adopción de medidas preventivas y de rehabilitación 
de las víctimas. Los países deberían prohibir las 
practicas degradantes como el tráfico de mujeres, 
adolescentes y nifias y la explotación por medio de la 
prostitución, y deberían prestar especial atención a la 
protección de los derechos y la seguridad de las 
víctimas de esos delitos y de quienes estén en 
situaciones que se puedan explotar, como las 
mujeres migrantes, las empleadas domesticas y las 
escolares. A este respecto, habria que adoptar 
salvaguardias y mecanismos internacionales para la 
cooperación con el fin de asegurar el cumplimiento de 
estas medidas.” 
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397. Apoiar a 
aprovação da 
proposta de 
emenda 
constitucional 
que altera o 
Artigo nº 243 da 
Constituição 
Federal, incluindo 
entre as 
hipóteses de 
expropriação de 
terras, além do 
cultivo de plantas 
psicotrópicas, a 
ocorrência de 
trabalho forçado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
a todos os trabalhadores, 
urbanos ou rurais, 
independentes da 
“qualificação moral” do 
trabalho executado, 
especialmente os 

trabalhadores do sexo. 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 

6. Que o Brasil cumpra 
com eficiência o Plano 
Nacional para Erradicação 
do Trabalho Escravo em 
sua totalidade com 
finalidade de coibir esse tipo 
de crime bem como 
implementar sua 
descentralização na forma 
de planos estaduais e 
municipais; 
7. Que 


se criem 


trabalho em elaboração permanente 


O Programa dispõe dos seguintes mecanismos de monitoramento sobre o desempenho físico das ações: reuniões de 
trabalho com a presença dos coordenadores e sub-coordenadores (no mínimo semestralmente), relatório circunstanciado 
confeccionado pelo auditor fiscal responsável pela coordenação ao término de cada ação, e inserção periódica dos 
resultados para o acompanhamento da meta a ser atingida no Sistema de Informações Gerencias e de Planejamento 
(SIGPlan). Além disso, o monitoramento do Programa contará com a utilização dos seguintes instrumentos: 


a) Sistema de Acompanhamento do Trabalho Escravo (SISACTE), um banco de dados desenvolvido pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e doado ao MTE. O referido sistema está em fase de homologação junto a Coordenação 
Geral de Informática (CGI) do MTE; 

b) 18 novos veículos, adquiridos no final de 2006, especialmente destinados às ações de fiscalização. 

Outros Aspectos Relevantes 

Apesar da assinatura, em 2005, do termo de cooperação entre o MTE e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS), o qual previa a inclusão dos trabalhadores resgatados do trabalho escravo no Programa Bolsa Família, não 
houve avanço no diálogo entre as duas áreas. Tal medida contribuiria para promover a reinserção social dos resgatados. 
Entretanto, foram levantadas dificuldades de integração entre as equipes dos Ministérios, no sentido de operacionalizar o 
mencionado termo. 


Cabe destacar a atuação da Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), na medida em que 
possibilita a participação do público-alvo e fortalece o controle social do Programa. Participam da CONATRAE entidades 


representativas do Governo Federal e da sociedade civil, a exemplo da Comissão Pastoral da Terra (CPT), de centros de 
defesa dos direitos humanos e de sindicatos - entidades não-governamentais fundamentais para a execução do Programa. 


PERSPECTIVAS: - Aperfeiçoar a articulação entre a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do MTE e o MDS, de forma a 
viabilizar a inclusão dos trabalhadores resgatados no cadastro de beneficiários do Bolsa Família. 


SITUAÇÃO ATUAL: A PEC 438/01, do ex-senador Ademir Andrade, que prevê a expropriação de terras onde for flagrada a 
exploração de mão de obra escrava, foi votada em primeiro turno pelo Plenário da Câmara dos Deputados. Os esforços 
empreendidos pelos integrantes da CONATRAE foram fundamentais para a votação da PEC, considerada um dos principais 
instrumentos para combater a impunidade na área penal. Ela ainda precisa ser aprovada em segundo turno e depois 
retorna ao Senado para votar as alterações. 


O dia 12 de março foi o marco inicial de uma grande mobilização pela aprovação, em segundo turno na Câmara do 
Deputados, da PEC que permite a expropriação de glebas com incidência de trabalho escravo. 


(Fonte: http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/trabalho escravo/) 
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En este mismo documento, también se insta a los gobiernos a conceder 
derechos y obligaciones civiles y políticos a los migrantes 
documentados y a propiciar la integración de la familia. 


“TT (...) b) Se insta a los gobiernos de los países de 
acogida a que consideren la posibilidad de conceder, 
según proceda, derechos y obligaciones civiles y 
políticos a los migrantes documentados que tengan 
derecho a la residencia a largo plazo y a que faciliten 
su naturalización. Se debe poner especial empefio 
en propiciar la integración de los hijos de los 
migrantes a largo plazo, brindândoles las mismas 
oportunidades de educación y formación que a los 
nacionales, permitiéndoles que ejerciten una 
actividad económica y facilitando la naturalización de 
quienes se hayan criado en el país de acogida. De 
conformidad con el artículo 10 de la Convención 
sobre los Derechos del Nifio 27 y todos los demás 
instrumentos pertinentes reconocidos 
universalmente, todos los gobiernos, particularmente 
los de los países de acogida, han de reconocer la 
importancia decisiva de la reunificación de la familia 
y fomentar su incorporación en la legislación nacional 
con el fin de garantizar la protección de la unidad de 
las familias de los migrantes documentados. Los 
gobiernos de los países de acogida deben velar por 
la protección de los migrantes y sus familias, dando 
prioridad a programas y estrategias que luchen 
contra la intolerancia religiosa, el racismo, el 
etnocentrismo, la xenofobia y la discriminación por 
razón de sexo y promuevan la necesaria 
sensibilización pública al respecto” 


Al respecto, el Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer sefiala que las mujeres migrantes, 
quienes viven o trabajan temporalmente en un país tienen los mismos 
derechos que el hombre a tener a sus esposos, parejas e hijos junto a 
ellas**". 


A pesar de la existencia de estos instrumentos, se vienen produciendo 
situaciones que vulneran los derechos humanos de los migrantes, entre 
ellos se puede mencionar a la restricción de sus derechos, la violencia 
comunitaria y la trata de personas. Respecto al primero, una cuestión 
fundamental que suele afectar a los trabajadores migratorios es la 
capacidad para dejar una situación de maltrato y buscar otro trabajo, lo 
que se agrava con la situación de aislamiento social. Entre los factores 
que acentúan el problema se encuentran el desconocimiento del idioma 





91! COMITÊ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER General Recommendation Nº 21 (13th session, 1994) párrafo 10. 
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del país receptor que obstaculiza el acceso a servicios de apoyo y 
asistencia en los países en donde existen. 


En este sentido, en su informe de 1997 la Relatora Especial sobre la 
Violencia contra la Mujer sefialó que en Chile: 


“muchas mujeres de las zonas rurales migran dentro 
del país para trabajar como | temporeras, 
principalmente en la industria agroexportadora. Se 
han denunciado numerosas violaciones de los 
derechos humanos en ese sector originadas 
especialmente en la prohibición generalizada del 
derecho de las mujeres a organizarse. Además, las 
temporeras son obligadas a trabajar de 12 a 14 horas 
por día en condiciones sumamente insalubres y 
expuestas a grandes dosis de plaguicidas (...). Se ha 
informado de condiciones y consecuencias análogas 
entre las “floristeras” de Colombia (mujeres que 
trabajan en la industria de exportación de flores), que 


también están expuestas a los plaguicidas”.*** 


En cuanto a la violencia comunitaria, la Relatora Especial sobre la 
Violencia contra la Mujer estima que las mujeres migrantes son objeto 
de una doble marginación, como mujeres y como personas que migran. 


“La violencia contra las trabajadoras migratorias 
también existe como manifestación de la violencia 
comunitaria, ya que en muchos casos las personas 
que cometen esos actos de violencia no tienen una 
relación doméstica con las víctimas ni una función 
oficial. Esta confusión entre las distintas formas de 
violencia contra las mujeres que migran pone de 
manifiesto el arraigo y la generalización de todas las 
formas de violencia contra la mujer". 


Finalmente, sobre la trata de personas la Convención para la Represión 
de la Trata de Personas y la Explotación de la Prostitución Ajena no 
establece una definición lo suficientemente comprensiva de los 
elementos y formas que configuran este fenómeno. Se limita a asimilar 
la trata a la explotación de la prostitución. La Convención considera a 
las mujeres como personas vulnerables que necesitan ser protegidas y 
no como participantes independientes dotadas de derechos. Sin 





*2 E/CN.4/1997/47 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA 
LA MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros criterios y medios que ofrece el sistema de 
las Naciones Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales”, 12/02/97, párrafos 176 al 179. 

2 E/CN.4/1997/47 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, SUS 
CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros criterios y medios que ofrece el sistema de las Naciones Unidas para 


mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 12/02/97, párrafo 
121. 
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embargo, hoy es el único convenio internacional específico y en vigor 
sobre la trata de personas. Por tal motivo, resulta necesario que se 
formulen normas internacionales que se ajusten a la realidad. 


En 1994, la Asamblea General definió la trata como “el movimiento ilícito 
y clandestino de personas a través de las fronteras nacionales e 
internacionales, principalmente de países en desarrollo y algunos países 
con economias en transición, con el fin último de forzar a mujeres y 
nifias a situaciones de opresión y explotación sexual o económica, en 
beneficio de proxenetas, tratantes y bandas criminales organizadas, así 
como otras actividades ilícitas relacionadas con la trata de mujeres, por 
ejemplo, el trabajo doméstico forzado, los matrimonios falsos, los 
empleos clandestinos y las adopciones fraudulentas"? . 


La Relatora Especial sobre violencia contra la mujer define la trata 
como: 


“la captación, transporte, compra, venta, transferencia, 
alojamiento o recepción de personas: 


1. mediante amenazas o recurso a la violencia, el 
secuestro, la fuerza, el fraude, el engaro o la 
coacción (incluido el abuso de autoridad), o la 
servidumbre por deudas, con el fin: 


2. situar o mantener a esta persona, para obtener un 
pago o sin este fin, en una situación de trabajo 
forzado o en prácticas análogas a la esclavitud, en 
una comunidad distinta de la comunidad en la que 
esta persona vivía en el momento de cometerse el 


acto original descrito en 


Según la Relatora los elementos que debe contener una definición de 
trata son: 


1. la falta de consentimiento; 

2 el negocio con seres humanos; 

3. el transporte; 

4. la situación de explotación o servidumbre de la labor o relación. 


54 A/RES/49/166 NACIONES UNIDAS Resolución de la Asamblea General 1994/166 “Trata de 
mujeres y nifias” del 24 de febrero de 1995. 

95 E/CN.4/2000/68 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, RELATORA ESPECIAL 
SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS 
SOBRE LA TRATA DE MUJERES, LA MIGRACIÓN DE MUJERES Y LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, 
PRESENTADO DE CONFORMIDAD CON LA RESOLUCIÓN 1997/44 DE LA COMISIÓN DE DERECHOS 
HUMANOS, 29/02/2000, párrafo 13. 
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La causa principal de la trata es la incapacidad de las estructuras 
económicas, políticas y comerciales para proporcionar oportunidades 
iguales y justas de trabajo a las mujeres que ha devenido en la creciente 
feminización de la pobreza. Los conflictos armados intemos o 
internacionales pueden coadyuvar al aumento de la trata. Según el 
Comité para la eliminación de todas las formas de discriminación contra 
la mujer 


la pobreza y el desempleo aumentan las 
oportunidades para la trata de mujeres. Además de 
las formas establecidas, hay nuevas formas de 
explotación sexual, tales como, el turismo sexual, la 
contratación de trabajadoras domésticas de países 
en desarrollo para trabajar en los países 
desarrollados y los casamientos concertados entre 
mujeres de los países en desarrollo y extranjeros. 
Estas prácticas son incompatibles con la igualdad de 
derechos y con el respeto de los derechos y la 
dignidad de las mujeres y ponen a éstas en 
situaciones especiales de riesgo de sufrir violencia y 
malos tratos'**. 


La Relatora Especial sobre violencia contra la mujer considera que 
existe relación entre las políticas restrictivas de inmigración junto con los 
efectos desestabilizadores de un conflicto, la mundialización y las 
estrategias económicas que incrementan la salida de mano de obra 
lícita o ilícita contribuyen a la persistencia de la trata. 


En lo que se refiere especificamente al Perú, es preciso mencionar al 
informe presentado por la Relatora Especial sobre los Derechos 
Humanos de los Migrantes respecto a la visita que hizo a este país”. 
En él se concluye que amplios sectores de la población, y en particular 
los jóvenes, perciben la emigración como la única solución frente al 
desempleo y la pobreza. El crecimiento económico que ha 
experimentado el país en los últimos afios no se ha reflejado aún en una 
mejora significativa del mercado laboral que permita la inserción laboral 
de los jóvenes y la reducción del desempleo y la informalidad. Además, 
continúan existiendo amplias zonas del territorio en donde el olvido 
social y el desinterés político serían evidentes, lo que obliga a sus 
poblaciones a buscar trabajo en los países vecinos como estrategia de 
subsistencia. 


Ante esta situación, la Relatora Especial alienta al Gobierno a continuar 
trabajando en la reforma de su política de protección, asistencia y 





6 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER General Recommendation Nº 19 Violence against women (11 session, 1992), 
párrafo 14. 

*7 E/CN.4/2005/85/Add.4. INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LOS DERECHOS 
HUMANOS DE LOS MIGRANTES. Grupos e individuos específicos — Trabajadores migrantes. Informe 
sobre su visita al Perú. 13/01/2005. 
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promoción de las comunidades peruanas en el exterior, Ilevándola a la 
práctica a través de sus representaciones diplomáticas y consulares y 
reforzando la imagen del cónsul como servidor público. Los esfuerzos 
del Estado peruano resultan aún insuficientes para hacer frente al tráfico 
ilícito de migrantes y la trata de seres humanos. La Relatora Especial 
expresa además su profunda preocupación por las graves condiciones 
carcelarias en las que se encuentran los extranjeros en el Perú, que en 
su opinión violan principios y normas de derechos humanos en la 
materia. 


En esta línea, es preciso recordar que la Relatora Especial sobre 
violencia contra la mujer ha recomendado el establecimiento de oficinas 
de emigración en las embajadas o consulados para orientar a los 
trabajadores migratorios. Por otro lado los países receptores deben 
derogar las leyes y reglamentos que consagran condiciones de 
vulnerabilidad para las trabajadoras migrantes, tales como la 
confiscación de pasaportes, además, estos Estados deben luchar contra 
las actitudes racistas que deshumanizan la situación de los trabajadores 
migrantes, 


De otro lado, en el sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, todavia no se ha implementado un instrumento convencional 
específico que tutele los derechos de los trabajadores migratorios; sin 
embargo, sí se ha emitido una Resolución de la Asamblea General de la 
OEA, sobre los Derechos Humanos de Todos los Trabajadores 
Migratorios y de sus Familias, el mismo que en uno de sus párrafos 
sefiala: 


“La Asamblea General (...) Considerando, que 
muchos trabajadores migratorios y sus familias se 
ven forzados a abandonar sus lugares de origen en 
busca de mejores oportunidades de vida. Consciente 
de la situación de vulnerabilidad en que se 
encuentran a menudo los trabajadores migratorios y 
sus familias debido, entre otras cosas, a que no 
viven en sus Estados de origen y a las dificultades 
que afrontan a raíz de diferencias culturales, 
especialmente de idioma y costumbres, así como por 
la frecuente desintegración familiar que su situación 
con elleva.1. Reafirma que los principios y normas 
consagradas en la Declaración Americana de los 
derechos y Deberes del Hombre, la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos se aplican a 
todas las personas, incluidas los trabajadores 
migratorios y sus familias.” 
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En el ámbito de la Comunidad Andina de Naciones, la Carta Andina 
para la Promoción y Protección de los Derechos Humanos (2002) 
contiene un acápite especial sobre los derechos de los migrantes y sus 
familias (artículos 51 y 52), en el cual se establece, entre otras cosas: 


El respeto del derecho a la migración, al trabajo, al libre tránsito y 
circulación de los migrantes y sus familias, y a la libertad de elegir 
libremente domicilio, con arreglo a las legislaciones nacionales y a la 
normativa comunitaria. 


La prevención y eliminación de la discriminación a los migrantes andinos 
y sus familias en el acceso a los servicios públicos de educación y 
salud, vivienda y alojamiento, seguridad social y a fuentes de trabajo, 
así como la creación de centros de información y atención a los 
migrantes. 


La dotación a los migrantes y sus familias de documentos de 
identificación, sin discriminación por su raza, color, sexo, edad, idioma, 
religión, nacionalidad, opinión política, orientación sexual y estatuto 
migratorio. 


La reunificación en el país de destino de los migrantes y sus familias y la 
regularización de su situación migratoria por los medios legales y 
administrativos correspondientes. 


La protección a los familiares de los migrantes, especialmente a los 
niÃos, nifas, adolescentes y adultos mayores que continúen viviendo en 
su país de origen y se hayan separado de miembros de su familia como 
consecuencia de la migración. 


La acción conjunta de los Países de la Comunidad Andina para 
promover y proteger los derechos de los migrantes y sus familias ante 
otros países y grupos de países, así como en los foros internacionales y 
regionales. 


Asimismo, en este mismo espacio se han emitido dos decisiones: la 
Decisión 116 en el cual se prevé el instrumento andino de migración 
laboral y la Decisión (1977) y la Decisión 397 que crea la tarjeta andina 
de migración (1996). 


Marco jurídico interno 


En la Constitución Política de 1993, no se hace referencia a una 
protección especial para los migrantes; sin embargo se puede entender 
que la tutela de sus derechos está prevista cuando se prohíbe la 
práctica de discriminación por “cualquier otra índole”, tal y como lo 
seriala el artículo 2 numeral 2. 


En lo que se refiere al marco legislativo, ente la normatividad sobre 
migración que se ha venido desarrollando se puede mencionar: 
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La Ley Nº 26174 en la cual se regula la Aplicación del Programa 
Migración-Inversión Destinado a Facilitar la Nacionalización de 
Ciudadanos Extranjeros que Desean Aportar Capital e Invertir en el 
Perú (22 de marzo de 1993) 


La Ley Nº 28182 Ley de incentivos migratorios (24 de febrero del 2004) 


El Decreto Supremo 003-90-IN Dispone que los Extranjeros Inmigrantes 
y No Inmigrantes Residentes que Salgan o Reingresen al País están 
Exonerados de Presentar Varios Documentos (Ficha de Salida y 
Reingreso y Permiso Especial de Salida) (5 de marzo de 1990) 


El Decreto Legislativo Nº 662 Programa Migración Inversión (29 de 
agosto de 1991) 


El Decreto Legislativo Nº 689 Dictan la Ley para la Contratación de 
Trabajadores Extranjeros (4 de noviembre de 1991) 


El Decreto Legislativo Nº 703 Promulgan la Ley de Extranjería (5 de 
noviembre de 1991) 


El Decreto Supremo Nº 0014-92-RE Aprueba el Reglamento del 
Programa de Migración Inversión, Establecido por el Decreto Legislativo 
Nº 663 (22 de mayo de 1992) 


El Decreto Supremo 014-92-TR Reglamento de la Ley para la 
Contratación de Trabajadores Extranjeros: Reglamento del Decreto 
Legislativo Nº 689 (21 de diciembre de 1992) 


El Decreto Supremo 3-95-IN Modifica el Texto Unico de Procedimientos 
Administrativos del Ministerio del Interior en la Parte Relativa a la 
Dirección General de Migraciones y Naturalización (25 de agosto de 
1995) 


El Decreto Supremo Nº 23-95 RE Establece un Régimen Parcial de 
Exención de Visas para el Ingreso al Territorio Nacional de Turistas 
Extranjeros (18 de octubre de 1995) 


El Decreto Supremo Nº 028-2005-EF (1 de marzo del 2005) con la cual 
se reglamenta la Ley Nº 28182 


A través de esta última norma se aprobó el Reglamento de la Ley Nº 
28182, denominada “Ley de Incentivos Migratorios”, que posibilitará a 
aquellos peruanos con cinco o más afios en el exterior, y que deseen 
retornar al Perú, acogerse a una serie de incentivos tributarios, con la 
finalidad que a su regreso puedan dedicarse a actividades profesionales 
o empresariales en su país de origen. 
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En lo que se refiere a la trata de personas, un problema que está muy 
relacionado con los migrantes, se puede decir que esta actividad está 
tipificada en el Código Penal a través del artículo 182: 


“El que promueve o facilita la captación para la 
salida o entrada del país o el traslado dentro del 
territorio de la República de una persona para que 
ejerza la prostitución, someterla a esclavitud 
sexual, pornografia u otras formas de explotación 
sexual, será reprimido con pena privativa de 
libertad no menor de cinco ni mayor de diez afios. 


La pena será no menor de diez ni mayor de doce 
aros, si media alguna de las circunstancias 
agravantes enumeradas en el artículo anterior.” 


Como se puede apreciar, no hay un mayor desarrollo en la tipificación 
de la trata de las personas a pesar de que esta es muy frecuente en las 
personas migrantes; ante esta situación, se sugiere implementar una 
legislación especial con carácter transversal con el fin de que se pueda 
hacer frente a esta práctica de manera conjunta con los ministerios que 
estarían involucrados. 


Políticas públicas 


Las políticas que viene implementando en esta temática, están a cargo 
del Ministerio de Relaciones Exteriores. Para poder conocer mejor 
cuáles son los programas que hasta el momento viene implementando 
el gobierno peruano en materia de “migrantes”, es necesario analizarlos 
por temas. 


Así, en lo que se refiere a las negociaciones en trámite para la 
suscripción de convenios bilaterales de regularización migratoria, se 
debe mencionar que las conversaciones que se iniciaron con Japón 
ahora enfrentan el hecho que éste país ha redoblado esfuerzos para 
reducir el número de migrantes irregulares en su territorio, a través de la 
modificación de su Ley de Inmigración, en vigor desde el 2 de diciembre 
del 2004, la que prevé la deportación voluntaria de extranjeros 
irregulares y el establecimiento de un sistema avanzado de información 
sobre las personas que desean ingresar al Japón. Respecto de las 
negociaciones con Ecuador, la Cancilleria peruana ha presentado una 
contrapropuesta al Convenio de Permanencia de Personas en la Zona 
Fronteriza, con lo que las negociaciones continúan. Finalmente, 
respecto a la posibilidad de lograr una regularización migratoria con 
Panamá, la Cancilleríia inició las negociaciones; sin embargo, ante una 
contrapropuesta demasiado restrictiva, se está procurando un mayor 
acercamiento político con los funcionarios responsables de dicho país. 


Respecto a las remesas de dinero, uno de los lineamientos generales 
orientadores de la labor consular de la Cancilleria, se refiere 
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precisamente a la política de vinculación de los peruanos en el exterior 
desde una perspectiva productiva, lo cual implica también el empleo 
productivo de sus remesas familiares. En ese marco se han diseriado 
tres programas de apoyo que son los siguientes: 


Programa de Remesas Familiares: busca propiciar la participación del 
sector bancario y afines en el ofrecimiento de mejores servicios para el 
envio seguro, rápido y a bajo costo de remesas de dinero por parte de 
los peruanos residentes en el exterior hacia sus familias en el Perú. 


Programa de Ahorro y Crédito hipotecario: orientado a canalizar el uso 
productivo de las remesas en un mejor acceso de los migrantes a los 
Fondos "Mi Vivienda" y "Techo Propio" para la adquisición de vivienda 
familiar, a través de créditos puestos a disposición para el efecto por las 
entidades bancarias nacionales. 


Programa Solidaridad con mi Pueblo: orientado a captar donaciones de 
hasta US$ 3,000 dólares de parte de Asociaciones peruanas en el 
exterior que deseen colaborar con la puesta en marcha de micro - 
proyectos de impacto social en sus provincias de origen, contribuyendo 
al objetivo de lucha contra la pobreza. 


En cuanto a la protección y asistencia consular de los peruanos en el 
exterior, Un de los aspectos fundamentales que ha asumido la 
Cancillería en el diserio de su Política Consular es el referido a la mejora 
cualitativa de la atención en los Consulados, los mismos que 
actualmente ofrecen un mejor trato e infraestructura, horarios ampliados 
con atención los sábados e incluso las 24 horas en casos de 
emergencia, entre otras importantes facilidades. El objetivo de toda esta 
nueva política es lograr un cambio de paradigma, de manera que los 
peruanos no tengan más un "Cónsul Prefecto", sino un "Cónsul Servidor 
Público". 


La política de protección legal a los peruanos en el exterior incluye la 
información y asesoría en el sistema legal del país receptor, así como la 
lucha contra el tráfico y la trata de personas. La Política de Asistencia 
Humanitaria fue otro aspecto en el que se han logrado importantes cifras 
de atención. Entre julio del 2002 a junio del 2004 se atendieron 928 
solicitudes de ubicación de personas, 612 de repatriación, mil 937 casos 
de detenciones y deportaciones, 580 visitas a connacionales en 
establecimientos penales, entre otras. 


En lo concerniente a la Ley de Incentivos Migratorios, Mediante Decreto 
Supremo Nº 028-2005-EF, se aprobó el Reglamento de la Ley Nº 
28182, denominada “Ley de Incentivos Migratorios”, que posibilitará a 
aquellos peruanos con cinco o más afios en el exterior, y que deseen 
retornar al Perú, acogerse a una serie de incentivos tributarios, con la 
finalidad que a su regreso puedan dedicarse a actividades profesionales 
o empresariales en su país de origen. 


488 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


La política del retorno es especialmente significativa para el Perú, ya 
que permite recuperar un capital humano cuya experiencia adquirida en 
el exterior resulta de suma utilidad para el progreso del país. Esto 
responde a la preocupación por la pérdida de profesionales calificados y 
los aportes que podrían hacer al país, debido a su preparación 
académica, así como al capital, experiencia y conocimientos que 
adquieren en la s sociedades extranjeras que los acogen. 


Con estos dispositivos, el Gobierno crea las condiciones necesarias que 
apoyan el derecho al retorno voluntario de nuestros connacionales, con 
la finalidad que desarrollen una actividad económica que contribuya a 
generar empleo productivo y ampliar la base tributaria. 


Finalmente, en lo que se refiere a la trata de personas, el Estado 
consideró necesario conformar un Grupo de Trabajo Multisectorial 
Permanente contra la Trata de Personas mediante el Decreto Supremo 
Nº 002-2004-IN, de fecha 20 de febrero de 2004, en el que participan 
representantes de los organismos estatales concernidos, tales como : 
Ministerio de Relaciones Exteriores, Ministerio del Interior, Ministerio de 
la Mujer y Desarrollo Social, Ministerio de Trabajo y Promoción del 
Empleo, Ministerio de Educación, Ministerio de Salud, Poder Judicial y 
Ministerio Público. Así como la participación de representantes de 
organizaciones de la sociedad civil. 


Se debe resaltar que las instituciones del Estado, así como las 
organizaciones de la sociedad civil confluyen en el Grupo de Trabajo, 
que tiene entre sus funciones: 


Coordinar las acciones de las diversas entidades públicas y privadas 
comprometidas en la lucha contra la trata de personas, incluyendo la 
realización de actividades conjuntas; 


Coordinar y promover el establecimiento de un sistema estadístico para 
el levantamiento y sistematización de información acerca de la trata de 
personas en el país; 


Promover la adopción de medidas de prevención y protección de las 
víctimas y testigos; 


Procurar la articulación con organismos regionales e internacionales con 
el fin de hacer más eficaces los esfuerzos nacionales contra la trata de 
personas, así como procurar la participación del país en grupos de 
trabajo multinacionales o internacionales para prevenir, monitorear o 
controlar la trata de personas; 


Proponer medidas legislativas para reprimir eficazmente la trata de 
personas; y, 


Apoyar la realización de campafias educativas y de fusión como 
medidas de prevención. 
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60. Apoiar o 
Grupo 
Executivo de 
Repressão ao 
Trabalho 
Forçado - 
GERTRAF, 
vinculado ao 
Ministério do 
Trabalho. 


398. Apoiar a 
reestruturação do 
Grupo Executivo 
de Repressão ao 
Trabalho 

Forçado - GERTR 
AF, vinculado ao 
Ministério do 
Trabalho e 
Emprego - MTE, 
assegurando a 
maior 
participação de 
entidades da 
sociedade civil 
em sua 
composição. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
mecanismos efetivos de 
punição aqueles que 
cometem esse tipo de 

crime; 

8. Que o Brasil crie e faça 
valer Políticas Públicas de 
inserção social para os 
trabalhadores resgatados, 
especialmente sua inserção 
no mercado de trabalho; 

9. Que exista no Brasil 
centros de acolhimento de 
trabalhadores resgatados; 


Aprovação imediata da PEC 
438 que autoriza a 


expropriação de terras onde 
for constatada a prática de 
trabalho escravo. 


61. Incentivar | 399. Fortalecer a | Deliberações 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Grupo Executivo para Erradicação do Trabalho Forçado - GERTRAF tinha por finalidade 
coordenar programas e ações de diferentes órgãos governamentais que intervêm na questão do trabalho forçado e formular 
novas propostas legislativas. Foi extinto pelo Decreto que criou a Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho 
Escravo - CONATRAE (Decreto de 31/7/2003), vinculada à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República. A CONATRAE se constitui em um espaço integrado por representantes do governo, de trabalhadores, de 
empregadores e da sociedade. Sua missão é a de coordenar a implementação das ações previstas no Plano Nacional, 
acompanhar a tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional e avaliar a proposição de estudos e pesquisas sobre o 
trabalho escravo no país, entre outras atribuições. 


(Fonte: http://www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/conselho/combate trabalho escravo/) 





SITUAÇÃO ATUAL: O Grupo Especial de Fiscalização Móvel foi criado pela Portaria 265/2002 do Ministério do Trabalho 
539 
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Al respecto, la Relatora Especial, el Ministerio Público sefiala que 
durante el afo 2004 el Grupo de Trabajo Multisectorial Permanente ha 
realizado principalmente las siguientes acciones: 


Reestructuración de la División de Investigación de Secuestros, de la 
Dirección de Investigación Criminal y Apoyo a la Justicia de la Policia 
Nacional del Perú, creándose la Sección de Investigación contra la Trata 
de Personas. 


El Ministerio Público presentó el 30 de enero de 2004, un proyecto de 
Ley ante el Congreso de la República, mediante el cual se busca 
sancionar a través de una norma legal especial la "Trata de Personas y 
el Trafico Ilícito de Migrantes". El Grupo de Trabajo se encuentra 
haciendo el seguimiento del caso ante el Congreso de la República para 
lograr su aprobación. 


En el presente afio se tiene previsto dar mayor énfasis en las tareas de 
prevención y capacitación de los operadores de justicia en el tema del 
delito contra la trata de personas; así como adecuar la tipificación de 
dicho delito al parámetro ofrecido por la Convención de Palermo. Para 
ello se dará seguimiento a la iniciativa legislativa, presentada por el 
Ministerio Público a la Comisión de Justicia del Congreso de la 
República. 


EL INFORME FINAL DE LA COMISIÓN DE LA VERDAD Y 
RECONCILIACIÓN 


Antecedentes 


Entre 1980 y el 2000, el Perú atravesó por uno de los períodos más 
difíciles de su historia, caracterizado por la violencia terrorista, la 
violación a los derechos humanos y el desconocimiento de los principios 
democráticos de un Estado de Derecho. Los veinte afios del conflicto 
provocaron enormes perjuicios económicos así como la pérdida de un 
capital social invaluable para el desarrollo del país". 


La evolución de la violencia política en el Perú se puede dividir en dos 
períodos muy marcados. El primero se da entre 1980 y 1992, el cual, a 
pesar de la fragilidad institucional, estuvo caracterizada por un régimen 
democrático, por la celebración de elecciones libres y por el respeto a la 
libertad de prensa. El otro periodo se inicia el 5 de abril de 1992, 
mediante el cierre y disolución del Congreso por parte de Alberto 
Fujimori (elegido libremente en 1990), hasta noviembre del 2000. Esta 
etapa estuvo determinada por el autoritarismo y por la corrupción en 
todas las instituciones estatales. 





> Para ver el Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, ir a 
http:/Awww.cverdad.org.pe 
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Con la caída del gobierno de Fujimori en el 2000 y el retorno a la vida 
democrática, se impulsó una serie de reformas estructurales así como la 
reinserción del Perú en el sistema internacional. Dentro de estos actos 
es pertinente destacar el regreso del país a la jurisdicción de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, la suscripción y ratificación del 
Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional y un arduo proceso de 
lucha contra la corrupción que persiste hasta hoy, incluyendo la solicitud 
de extradición de Alberto Fujimori al gobierno de Japón para responder 
por crímenes de lesa humanidad. 


Paralelamente a este proceso de reinserción democrática, se abrió un 
debate en el seno de la sociedad peruana sobre la necesidad de crear 
una Comisión de la Verdad y Reconciliación (en adelante, “CVR”), para 
analizar y estudiar las causas de la violencia y evitar que esta situación 
se vuelva a repetir en el Perú. 


La Comisión de la Verdad y Reconciliación 


La CVR creó en junio del 2001 con el objetivo de (i) analizar las 
condiciones políticas, sociales y culturales que crearon las condiciones 
para que se dé este período de violencia, (ii) contribuir al 
esclarecimiento por los órganos jurisdiccionales de los crímenes y 
violaciones de los derechos humanos por obra de las organizaciones 
terroristas y de algunos agentes del Estado, y (iii) elaborar propuestas 
de reparación y dignificación de las víctimas así como de sus familiares. 


La CVR se compuso de doce miembros de reconocida trayectoria ética 
y prestigio en la sociedad e identificadas en la defensa de la democracia 
y la institucionalidad constitucional. La CVR estuvo compuesta por 
representantes de la sociedad civil, del ámbito académico, de la iglesia 
católica, y de las fuerzas armadas. 


A lo largo de 2 afios de investigación, caracterizada por la recopilación 
de documentos, recepción de testimonios y entrevistas, así como por la 
celebración de Audiencias Públicas en todo el país, el 28 de agosto del 
2003, la CVR presentó su Informe Final a la sociedad y al Presidente de 
la República, Alejandro Toledo Marrique. 


Las conclusiones a las que Ilega la CVR sacudieron a todo el país y una 
de sus conclusiones más sorprendentes fue la identificación de 
aproximadamente 69,280 personas como víctimas del conflicto, 
superando largamente cualquier estadística previa que se tenía hasta 
ese entonces. 


La CVR constató la estrecha relación entre pobreza y exclusión social y 
violencia. En este sentido determinó que el 85% de las víctimas 
provinieron de los Andes peruanos, una de las zonas más pobres del 
país. Asimismo, el 75% de las víctimas tenía al quechua u otra lengua 
nativa como su idioma materno. 
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Cabe resaltar que estas causas principales de la violencia terrorista, es 
decir la pobreza, la desigualdad y la exclusión social, aún persisten con 
altos índices en el país. Si no se hace nada para revertir esta lamentable 
realidad, solamente se fomentará el descontento con el sistema 
democrático y con el respeto a los derechos y libertades civiles, cuyas 
consecuencias pueden ser imprevisibles. 


Uno de los aspectos positivos de todo este proceso es destacar el gran 
apoyo que la CVR recibió de amplios sectores de la sociedad civil tales 
como grupo de estudiantes, organizaciones defensoras de los derechos 
humanos, así como de la comunidad internacional. Personas de todo el 
país trabajaron como voluntarios y ofrecieron sus servicios 
gratuitamente con el objetivo de prestar todo el apoyo posible a la CVR 
para que pueda cumplir a cabalidad con sus objetivos. 


Sin embargo, la CVR también ha tenido que afrontar ataques y rechazos 
de algunos sectores políticos, militares, medios de comunicación. Esto 
lleva a la conclusión de que aún queda mucho trabajo por hacer en aras 
de obtener un proceso de reconciliación nacional. 


Los responsables del conflicto 


La CVR confirmó que el principal responsable por las muertes y 
violaciones a los derechos humanos fue el grupo terrorista Sendero 
Luminoso, cuando este decide optar por la lucha armada con el objetivo 
de derrocar el ordenamiento político y jurídico existente. Este grupo 
terrorista, orientado bajo una doctrina maoísta de extrema izquierda no 
tuvo reparo en cometer actos de tortura y crímenes de lesa humanidad 
contra la población civil. Incluso se considera como responsables de 
cometer actos de lesa humanidad contra los asháninka, población 
indígena oriunda de la selva amazónica. Por lo tanto, la CVR concluyó 
que el 54% de las muertes violentas ocurridas en este periodo son 
atribuidas a este grupo. 


Asimismo, la CVR también concluyó que la responsabilidad del Estado 
en el conflicto se dio bajo el ámbito político y militar. En el ámbito 
político, los gobiernos del período carecieron de liderazgo y de visión 
propia para afrontar el problema desde sus inicios dentro de un marco 
de legalidad. Cuando el conflicto desbordó las estimaciones iniciales, los 
gobiernos afrontaron el problema con el empleo de las fuerzas militares 
y policiales, dejando de lado la inteligencia y a las instituciones políticas 
y civiles, que no fueron convocadas para construir un sólido frente de 
unidad nacional. 


En el ámbito militar, y a pesar de reconocerse la importancia de los 
efectivos policiales y militares en la lucha contra el terrorismo, no se 
puede negar que en ciertos lugares y momentos del conflicto la 
actuación de las fuerzas del orden no sólo involucró algunos excesos 
individuales de oficiales o personal de tropa, sino también prácticas 
generalizadas y/o sistemáticas de violaciones de los derechos humanos, 
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que constituyeron en algunos casos crímenes de lesa humanidad y 
transgresiones a las normas del Derecho Internacional Humanitario. 


En este sentido, la CVR ha constatado que las violaciones más graves 
por parte de las fuerzas del orden fueron ejecuciones extrajudiciales, 
desaparición forzada de personas, torturas, y tratos crueles, inhumanos 
o degradantes. 


Finalmente, cabe resaltar que contribuyeron en menor medida al 
desarrollo del conflicto y a violaciones a los derechos humanos el grupo 
armado MRTA, los Comités de Autodefensa y grupos paramilitares 
como el “Comando Rodrigo Franco” y el “Grupo Colina”. 


Las Recomendaciones del Informe Final de la CVR.- 


La labor de la CVR concluyó con la presentación de su Informe Final en 
la cual (i) se propuso una serie de reformas institucionales, políticas y 
legales para consolidar la transición democrática, (ii) se presentaron 
documentos y pruebas contra presuntos responsables por violaciones a 
los derechos humanos para que sean investigadas por las autoridades 
competentes, y (iii) se recomendó un conjunto de medidas de 
reparaciones dirigidas a las víctimas del conflicto y sus familiares. 


Reformas Institucionales 


La CVR recomendó en su Informe Final una serie de reformas 
institucionales orientadas a modificar las condiciones que propiciaron y 
mantuvieron el conflicto armado interno vivido en el país. Estas reformas 
institucionales fueron agrupadas en cuatro grandes áreas; así, la CVR 
recomendó i) reformas destinadas a lograr la presencia de la autoridad 
democrática y de los servicios del Estado en todo el territorio, 
recogiendo y respetando la organización popular, las identidades locales 
y la diversidad cultural, y promoviendo la participación ciudadana; ii) 
reformas para fortalecer la institucionalidad democrática, basada en el 
liderazgo del poder político, la defensa nacional y el mantenimiento del 
orden interno, iii) reformar el sistema de administración de justicia, con 
el objetivo de que cumpla efectivamente su papel de defensor de los 
derechos ciudadanos y el orden constitucional, y iv) reformas para 
asegurar una educación de calidad, que promueva valores 
democráticos: el respeto a los derechos humanos, el respeto a las 
diferencias, la valoración del pluralismo y la diversidad cultural; y 
visiones actualizadas y complejas de la realidad peruana, especialmente 
en las zonas rurales. 


Justicia 
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Como parte de las propuestas de reformas institucionales, pero que 
tiene que ver en el tema de justicia, la CVR recomendó el 
establecimiento de un subsistema judicial especializado en Derechos 
Humanos, a través de la creación de instancias especializadas en el 
ámbito policial, judicial y del Ministerio Público, especialmente en las 
zonas donde la violencia tuvo mayor impacto; ello, con el fin de atender 
los complejos casos presentados al Ministerio Público por la propia CVR 
y otros casos presentados por organizaciones de derechos humanos. 


Reparaciones 


La CVR entregó con su Informe Final el “Programa Integral de 
Reparaciones”, cuyo objetivo general es “Reparar y compensar la 
violación de los derechos humanos así como las pérdidas o darios 
sociales, morales y materiales sufridos por las víctimas como resultado 
del conflicto armado interno”. La CVR asimismo sefialó que dicho 
objetivo se alcanzaría a través de i) el reconocimiento de la calidad de 
víctimas a quienes sufrieron la violación de sus derechos humanos, de 
modo de restituirles sus derechos ciudadanos, y contribuir al 
reestablecimiento de la confianza cívica y la solidaridad social; ii) la 
recuperación moral, mental y física de las víctimas sobrevivientes de las 
violaciones de derechos humanos, así como de los familiares de las 
personas muertas y desaparecidas iii) la reparación de los daros 
económicos y sociales a las personas, las familias y las comunidades 
más afectadas. 


En consideración de estos objetivos, el PIR contiene mecanismos 
individuales y colectivos, simbólicos y materiales para el resarcimiento 
de los perjuícios ocasionados durante el periodo de violencia. En esta 
línea, se enfatiza sobre instrumentos para: (i) reparaciones simbólicas, 
el rescate de la memoria y la dignificación de las víctimas, (ii) la atención 
a la educación y a la salud mental, y (iii) las reparaciones económicas 
tanto individuales como colectivas. 


La respuesta del Estado al Informe Final de la CVR 


El Estado peruano ha dado diversas sefiales positivas con el fin de 
atender las recomendaciones formuladas por la CVR, que demuestran 
la seriedad del compromiso de continuar con los esfuerzos para “sentar 
las bases para un profundo proceso de reconciliación nacional, a partir 
del esclarecimiento de los hechos así como el restablecimiento de la 
justicia” (Decreto Supremo No. 101-2001-PCM, 31 de agosto de 2001). 


Como prueba de ello, merece destacarse como medida general la 
institución del Día de la Reconciliación Nacional (10 de diciembre), así 
como la creación de la Comisión Multisectorial de Alto Nivel encargada 
del seguimiento de las acciones y políticas del Estado, en los ámbitos de 
la Paz, la Reparación Colectiva y la Reconciliación Nacional (en 
adelante la CMAN) presidida por el Primer Ministro en representación 
del Presidente de la República (Decreto Supremo No. 011-2004-PCM 
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del 5 de febrero de 2004). No obstante, el seguimiento de las 
recomendaciones de la CVR no se ha Ilevado solamente desde el Poder 
Ejecutivo, por lo que resulta necesario reconocer el esfuerzo y el 
compromiso de algunos Congresistas que, habiendo tomado conciencia 
del valor de las recomendaciones del Informe Final de la CVR, trabajan 
para sacar adelante leyes y decisiones en favor de las víctimas. 
Asimismo, se destaca el trabajo realizado por la Defensoria del Pueblo, 
quien además de haber heredado el acervo documental de la CVR, 
viene supervisando el cumplimiento de sus recomendaciones, habiendo 
emitiendo a la fecha, dos informes defensoriales referidos a este tema. 
No es menos importante el trabajo realizado por los miembros del 
Tribunal Constitucional, quienes, en ejercicio de la defensa de la 
constitucionalidad y el Estado de Derecho, han emitido diversas 
sentencias de valor ejemplar, ni tampoco olvidar la importancia de las 
sentencias emitidas por la Corte Suprema de Justicia, en relación con la 
delimitación de la competencia de los Tribunales Militares. 


No obstante lo anterior, aún quedan diversas medidas por ser 
implementadas, por lo que resulta esencial que desde los distintos 
niveles de gobierno y poderes del Estado se continúe con la generación 
de normas, la asignación de recursos y el disefio de planes y programas 
concordantes con los planteamientos de la Comisión. 


1) Reformas Institucionales 


En el ámbito de Reformas Institucionales, se observa que se han 
tomado diversas medidas con el fin de implementar las propuestas de 
reforma recomendadas por la CVR. Un ejemplo de ello son las acciones 
realizadas con el fin de implementar la reforma en el sistema de 
educación. A la fecha, se cuenta con la Ley General de Educación, Ley 
Nº 28044 del 28 de julio de 2003, que incorpora la propuesta planteada 
por la CVR en este rubro; ello en razón de que el proyecto de Ley fue el 
resultado de un trabajo consensuado a nivel nacional. En esta línea, el 
Ministerio de Educación ha desarrollado trabajos paralelos para la 
implementación de la Ley a través de sus correspondientes 
reglamentos. Es así que al primer semestre del 2005 se ha completado 
el marco regulatorio general correspondiente a las Reformas 
Institucionales en Educación, quedando la responsabilidad de los 
diferentes actores involucrados del sistema educativo nacional en 
emprender el trabajo de construir una educación de calidad con 
equidad, sin exclusiones de ningún tipo. 


Por otro lado, respecto de la reforma al Sistema de Administración de 
Justicia, se observa que la Comisión Especial de Reforma Integral de la 
Administración de Justicia —comisión creada con la Ley 28083, del 
3.10.2003-, elaboró ei Plan Nacional de Reforma Integral de la 
Administración de Justicia, que incorpora las recomendaciones de la 
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CVR en cuatro proyectos": i) programa de capacitación a Jueces, 
Fiscales y Abogados en Cultura Democrática, Derechos Humanos y 
Derechos Humanitario; ii) establecimiento de un Sistema especializado 
temporal para procesar casos de crímenes y violaciones a los derechos 
humanos; iii) Plan Nacional de Intervenciones antropológico — forenses, 
y iv) creación de un organismo responsable del Programa de protección 
a víctimas y testigos. 


Cabe mencionar, asimismo, las acciones impulsadas con el fin de 
institucionalizar la formación en Derecho Internacional Humanitario y en 
Derecho Internacional de Derechos Humanos en los Ministerios de 
Defensa e Interior. A tal efecto se ha creado en el primero, el Centro de 
Derecho Internacional Humanitario; en ambos ministerios se viene 
desarrollando un plan de actividades de formación en tales materias, 
con la intervención del Comité Internacional de la Cruz Roja (CICR) y de 
las organizaciones no gubernamentales de derechos humanos y 
derecho internacional humanitario. Asimismo, la Academia de la 
Magistratura (del Poder Judicial) y su homóloga en el Ministerio Público, 
la Academia: “Dr. Gonzalo Ortiz de Cevallos Roedle”, incluyen en sus 
programas regulares de capacitación, tanto en la Capital como en las 
regiones del país, cursos para jueces y fiscales sobre el Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos con el apoyo del CICR y ONGs 
especializadas. 


Es importante mencionar, la valiosa participación del Tribunal 
Constitucional, a través de la emisión de Sentencias, cuyos juícios de 
valor han contribuido al restablecimiento de un Estado de Derecho. Una 
de las sentencias que merece ser destacada es la Sentencia de fecha 
18 de marzo de 2004 (Exp. No. 2488-2002-HC/TC) que ha declarando, 
a la luz del Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, 
el reconocimiento del derecho a la verdad y estableció que el delito de 
desaparición forzada es un delito de carácter permanente al que, 
mientras no se resuelva la desaparición, debe aplicarse el tipo penal 
actualmente vigente sin que ello signifique la aplicación retroactiva de la 
ley penal. 


2) Justicia 


De acuerdo con la normatividad vigente, se puede apreciar que se ha 
ido implementado de manera gradual un subsistema de justicia 
especializado en derechos humanos, de conformidad con lo 
recomendado por la CVR. Este subsistema de justicia está compuesto 
por la Sala Penal Nacional que está conformada por cuatro colegiados 
(Resolución Administrativa No. 170-2004-CE-PJ) y una Fiscaliía 
Superior Penal conformada, a su vez, por 4 fiscalias superiores que 
tienen competencia para conocer casos de violaciones a derechos 
humanos y terrorismo (Resolución No. 1645-2004-MP-FN). En el 





90 Estos proyectos serán implementados por la Comisión Especial Encargada de impulsar la 
implementación del Plan Nacional de Reforma de la Administración de Justicia, creada por Decreto 
Supremo. Esta Comisión se instaló el 16 de septiembre del afo 2004. 
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Ministerio Público se han designado asimismo cinco fiscalías penales 
supraprovinciales en Lima y una fiscalía supraprovincial en Ayacucho 
con igual competencia funcional. Otras 3 fiscalías penales y mixtas 
fueron designadas, para conocer casos de violaciones a derechos 
humanos con retención de su carga, en los departamentos de 
Huancavelica y Junín, y en la provincia de Coronel Portillo. Por último, 
se observa que en el mes de agosto del afio 2005 se han designado 
otras 13 fiscalias penales y mixtas en distintos distritos judiciales del 
país, con competencia en derechos humanos y terrorismo, con 
retención de su carga procesal (Resolución de la Fiscalía de la Nación 
Nº 1602-2005-MP-FN, del 13 de agosto del 2005). 


No obstante lo anterior, se han identificado algunas deficiencias de este 
subsistema de justicia en lo que respecta a la coordinación entre el 
Ministerio Público y el Poder Judicial; tales deficiencias deberán ser 
atendidas con el fin de evitar que se afecte el trámite de los casos de 
violaciones a los derechos humanos que se encuentran en proceso de 
judicialización. 


Por otro lado, un hecho que merece ser destacado en lo que respecta al 
ámbito de la justicia, es la expedición, por parte de la Fiscalía de la 
Nación, de la Resolución No. 815-2005-MP-FN, mediante la cual se 
dispone que los fiscales deberán solicitar al Juez Penal en los procesos 
que conocieron y en los cuales se aplicaron las leyes de amnistia, la 
ejecución de las sentencias de fondo e interpretativa de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, en el caso Barrios Altos. 


3) Reparaciones 


En el ámbito de las reparaciones se distingue la labor de la CMAN, 
quien ha venido impulsando la emisión de diversas normas con la 
finalidad de hacer posible la implementación del PIR desde los 
diferentes sectores del Estado. Así, a propuesta de la CMAN, el 
Gobierno expidió el Decreto Supremo No. 062-2004-PCM de fecha 26 
de agosto de 2004, mediante el cual se aprobó el Marco Programático 
de la acción del Estado en materia de reparaciones integrales, que 
comprende los siguientes ejes: i) reparaciones en Salud; ii) reparaciones 
en Educación; iii) Restitución de derechos ciudadanos; iv) 
Reparaciones Colectivas; v) reparaciones simbólicas, y vi) facilitación 
del acceso a una solución habitacional para las víctimas o sus deudos. 


Este Marco Programático viene a ser el instrumento orientador de la 
acción del Estado en los campos antes mencionados; debe traducirse 
en programas e incorporarse en los presupuestos de los diversos 
sectores. Así, en atención al artículo 8 de este Decreto, se elaboró el 
Plan Integral de Reparaciones: Programación Multianual 2005-2006 
(Decreto Supremo Nº 047-2005-PCM), mediante el cual se materializa 
la obligación del gobierno nacional, así como de los gobiernos 
regionales y locales, de incluir en sus pliegos presupuestales los 
recursos necesarios para implementar el Plan Integral de Reparaciones. 
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Este Plan tiene como objetivo general: “reparar y compensar las 
violaciones de los derechos humanos cometidas durante el período 
1980 y 2000, así como las pérdidas o dafios sociales, morales y 
materiales sufridos por las víctimas como resultado del conflicto armado 
interno, el mismo que se alcanzará a través de los siguientes objetivos 
específicos: i) reconocer la calidad de víctimas a quienes sufrieron la 
violación de sus derechos humanos durante el conflicto armado interno; 
ii) contribuir a la recuperación de las condiciones, capacidades y 
oportunidades de desarrollo personal perdidas por las víctimas y/o sus 
familiares como producto del conflicto armado; iii) reparar los dafios 
sociales, materiales y económicos causados por el conflicto armado 
interno en las personas familias y comunidades”. 


La Programación Multianual (2005-2006) comprende 5 programas e 
implica una inversión aproximada de S/. 349'562,163.00 millones de 
nuevos soles, es decir un aproximado de US$ 109'278,176.00 millones 
de dólares. Adicionalmente, de manera directa, se han asignado 10 
millones de soles para ser invertidos, en el 2005, en comunidades 
afectadas de los Departamentos de Ayacucho, Junín, Huancavelica y 
Apurímac. 


Además de las precitadas normas, uno de los logros más importantes 
en el ámbito de las reparaciones es la aprobación de la Ley Nº28592, 
que crea el Programa Integral de Reparaciones (publicada en el diario 
oficial El Peruano el 29 de julio de 2005). Esta norma instituye el marco 
legal sobre el cual deben disefiarse, coordinarse y ejecutarse las 
acciones y políticas del Estado en materia de reparaciones. Así, las 
acciones que han venido desarrollândose con anterioridad a esta norma, 
deberán adecuarse o compatibilizarse con lo establecido en esta ley. 
Los principales temas de los que se ocupa la Ley Nº 28592 están 
referidos a: i) el universo de víctimas y de beneficiarios del Plan Integral 
de Reparaciones; ii) los programas que conforman el PIR; iii) el Registro 
Único de Víctimas; iv) el Consejo de Reparaciones; y, v) las 
responsabilidades de la CMAN en la implementación de la Ley Nº28592. 


Cabe mencionar, que el programa de promoción y facilitación al acceso 
habitacional no estaba incluido en la propuesta de la CVR. Sin embargo, 
el Decreto Supremo Nº062-2004-PCM, que estableció el marco 
programático de la acción del Estado en materia de paz, reparación 
colectiva y reconciliación nacional, incluyó como parte de las medidas y 
beneficios complementarios “la promoción y facilitación del acceso a una 
solución habitacional para las víctimas del conflicto armado interno o sus 
deudos, contribuyendo a que tengan una proyección de vida y un futuro 
en condiciones de dignidad y bienestar (...). Dichas acciones se 
desarrollarán progresivamente en el marco del Plan Nacional de 
Vivienda”. La inclusión de este programa tiene relación con la decisión 
de otorgar un puntaje adicional -10 puntos- para que las víctimas del 
terrorismo, comprendidas en el Decreto Supremo Nº051-88-PCM 166, 
puedan acceder al programa “Techo Propio”. El puntaje adicional se 
otorgó mediante la Resolución Ministerial Nº058-2004- VIVIENDA, 
publicada en el diario oficial El Peruano el 26 de febrero de 2004. 
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Es pertinente sefialar que la Ley Nº28592 no incluye expresamente el 
programa de reparaciones monetarias individuales que había propuesto 
la CVR; sin embargo, como el inciso g) del artículo 2º contiene una 
cláusula abierta que sefiala “otros programas que la Comisión 
Multisectorial apruebe”, las mencionadas reparaciones monetarias 
individuales podrían ser incorporadas en el PIR. 


La CMAN, de conformidad con esta Ley, será la institución encargada 
de disefiar la organización y funcionamiento del Consejo de 
Reparaciones que se hará cargo del Registro Unico de Víctimas. 


Por otro lado, a nivel regional también se han promulgado diversas 
normas que establecen reparaciones a las víctimas de la violencia. Un 
ejemplo de ello, es la Ordenanza Regional Nº012-2004-CR-GRH, de 
fecha 2 junio de 2004, con la que se constituye en Huánuco la Comisión 
Regional Multisectorial Consultiva y de Monitoreo del Tratamiento de las 
Secuelas de la Violencia Política. Asimismo, el Gobierno Regional de 
Huanuco aprobó el Plan Integral de Reparaciones 2005-2006, mediante 
Ordenanza Regional Nº028- 2005-E-CR-GRH, de 3 de agosto de 2005, 
cuyo costo total asciende a más de 17 millones de soles; este monto 
será destinado a las reparaciones en 11 provincias de la región, 
priorizando aquellos distritos y comunidades que fueron más afectadas 
por el conflicto armado. En Huancavelica se aprobó el Plan Integral de 
Reparaciones para los afectados por la violencia política vivida en la 
mencionada región entre 1980 y el 2000 (Ordenanza Regional Nº012- 
GR-HVCA/CR, de 12 de setiembre de 2004). Este plan contiene 
propuestas concretas en materia de educación y salud. 


Asimismo, en los departamentos de Apurímac, Ayacucho, Ica, Junín, 
Pasco y San Martín se asumieron diversos compromisos con el fin de 
implementar programas de reparaciones. Cabe mencionar que estos 
departamentos cuentan con comisiones para la elaboración de Planes 
Regionales de Reparación, con la participación de la sociedad civil y 
autoridades del Estado. 


El siguiente cuadro muestra la lista de normas y acciones tomadas a 
nivel regional: 


Cuadro: Normas regionales vinculadas al tratamiento de las secuelas de 
la violencia y al Plan Integral de Reparaciones. 








GOBIERNO 
REGIONAL NORMA QUE APRUEBA FECHA SUMILLA 
Crea la Comisión Multisectorial 
Resolución Ejecutiva Consultiva y de Monitoreo del 
Apurímac ' Regional Nro. 182-2005-GR. | 12.04.2005 tratamiento de las secuelas de la 
Apurímac/PR violencia política y de las 
recomendaciones de la CVR 
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a ampliação 
dos Serviços 
de 
Fiscalização 
Móvel do 
Ministério do 
Trabalho com 
vistas à 
coibição do 
trabalho 
forçado. 


62. Criar, nas 
organizações 
policiais, 
divisões 
especializadas 
de coibição 
ao trabalho 
forçado, com 
atenção 
especial para 
as crianças, 
adolescentes, 
estrangeiros 
e migrantes 
brasileiros. 


atuação do Grupo 
Especial de 
Fiscalização 
Móvel do 
Ministério do 
Trabalho e 
Emprego com 
vistas à 
erradicação do 
trabalho forçado. 


400. Criar, nas 
organizações 
policiais, divisões 
especializadas na 
repressão ao 
trabalho forçado, 
com atenção 
especial para as 
crianças, 
adolescentes, 
estrangeiros e 
migrantes 
brasileiros. 


401. Criar e 
capacitar, no 
ambito do 
Departamento da 
Polícia Federal, 
grupo 
especializado na 
repressão do 
trabalho forçado 
para apoio 
consistente às 
ações da 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Conferência Nacional dos 


Direitos Humanos 

Constituir um sistema mais 
rígido de fiscalização no 
Brasil, onde há um grande 
índice de trabalho escravo e 
degradante, em trabalho 
conjunto com a sociedade 
utilizando o Disque 
Denúncia. 





trabalho em elaboração permanente 


e Emprego. Em 2004 houve a libertação de 2.745 trabalhadores por meio da realização de 71 operações pelo Grupo 
Especial de Fiscalização Móvel, tendo sido fiscalizadas 267 fazendas. Efetivou-se a extensão dos trabalhadores libertados 
da condição de escravos ao benefício de Seguro Desemprego. Em 2006, foram realizadas 103 operações conjuntas do MTE, 
Polícia Federal e Ministério Público do Trabalho (MPT), que fiscalizaram 202 fazendas e libertaram 3.309 trabalhadores 
encontrados em situação análoga à escravidão. Já no ano de 2007 foram realizadas 104 ações nesse sentido. Neste ano, 
tem-se verificado um acréscimo nas fiscalizações envolvendo setores econômicos específicos, como o setor sucro-alcooleiro 
e o de carvoejamento. 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Atualmente, o Departamento da Polícia Federal conta com o Serviço de Repressão ao Trabalho Forçado (SETRAF) que, 
por enquanto, não está vinculado à Divisão de Direitos Humanos, mas à Divisão de Assuntos Sociais e Políticos. Já foi 
encaminhado um pedido de "migração" do SETRAF para a Divisão de Direitos Humanos visando à adequação do assunto 
tratado. Na criação da Divisão de Tráfico de Seres Humanos está incluído especificamente o trabalho forçado envolvendo 
crianças, adolescentes, etc. 


PERSPECTIVAS: O Departamento da Polícia Federal passa por uma reestruturação sendo prevista uma divisão específica 
de combate ao tráfico de seres humanos para fins de exploração sexual e trabalho forçado. 


(Fonte: Departamento da Polícia Federal) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Departamento da Polícia Federal acompanha as ações do Grupo de Fiscalização Móvel através do 
recrutamento de policiais pelo SETRAF. 


PERSPECTIVAS: Implementação de cursos regionais de capacitação e frentes de trabalho específicas de combate ao 
trabalho forçado a partir do 2ºsemestre. 


(Fonte: Departamento da Polícia Federal) 
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Crea el Consejo Regional de 
Ayacucho ' (Ordenanza 018- 05/GRA/CR | 28.06.2005 Reparación y Reconciliación de la 
sede del gobierno regional 








: Ordenanza 012-GR- Aprueba el “Plan Regional de 
Huancavelica HVCAICR 22.09.2004 Reparaciones” 

Constituye la Comisión Regional 

Ordenanza Regional Nro. 2705.2004 Multisectorial Consultiva y de 

012-2004-CR-GRH ai monitoreo del tratamiento de las 


secuelas de la violencia política. 


Aprueba el plan integral de 
reparaciones 2005-2006 y crea el 
Consejo Regional de Reparación 
región Huanuco. 





Ordenanza Regional Nº028- | 03.08.2005 
2005-E-CR-GRH 





Crea la Comisión Multisectorial 
encargada de elaborar el plan 
integral de reparaciones 
de la región 


Resolución Ejecutiva 
Ica Regional Nro. 253-2005- 28.04.2005 
GORE- ICA/PR 





Resolución Ejecutiva 
Regional Nº0458-2005- 





R.PASCO/PRES, Conforma la Comisión Especial para 
(modificada por Resolución la elaboración del plan integral de 
Reno Ejecutiva Regional Nº0497- ENA Na reparaciones de la región Pasco de 
2005- las víctimas de la violencia política 
GR.PASCO/PRES, el 
14.07.2005). 
À Crea la Comisión Regional de 
San Martin Qrdenanza Regional 017- | 4 99.2004 Familiares Víctimas de la violencia 


2004- GRSM/ CR 











política de la región San Martin 





Desde los Gobiernos Locales, la Municipalidad de Huanta dispuso la 
inscripción gratuita permanente de todos los nifios, adolescentes y 
adultos indocumentados; autorizó, asimismo, la modificación de la 
nomenclatura de diversos de pasajes, jirones y avenidas con el nombre 
de las víctimas que murieron durante la violencia política. La 
Municipalidad de Huanuco, por otro lado, institucionalizó el 28 de agosto 
de cada afio como el “Dia de la Verdad, Justicia y Reconciliación”, y 
estableció la creación de una Comisión Multisectorial de Justicia y Paz. 


Reparaciones en Salud 


Siguiendo los ejes establecidos en el Decreto Supremo No. 062-2004- 
PCM, los diferentes sectores del Estado han venido tomando acciones 
con el fin de brindar reparaciones integrales a las víctimas de la 
violencia. En este sentido, se observa que el Ministerio de Salud 
(MINSA) ha iniciado el desarrollo de una política que prioriza a la salud 
mental, de conformidad con lo recomendado por la CVR. En este 
sentido, en julio de 2004 se aprobó la Estrategia Sanitaria Nacional de 
Salud Mental y Cultura de paz, como una de las 10 prioridades 
sanitarias del MINSA. Esta Estrategia comprende seis objetivos, siendo 
uno de ellos el desarrollo del Plan de Reparaciones; como parte de esta 
estrategia, asimismo, el MINSA ha priorizado durante el afio 2004 seis 
regiones: Ayacucho, Huancavelica, Apurímac, Junín, Huanuco, y San 
Martín, ampliândose posteriormente la cobertura de las acciones hacia 


500 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


las regiones de Pasco, Ucayali (Padre Abad) y Cuzco (La 
Convención)*"". 


En esta línea El MINSA, mediante la Resolución Ministerial No.1045- 
2004/MINSA, de fecha 26 de octubre del afio 2004, implementó una 
Comisión encargada de elaborar el “Programa de Reparaciones en 
Salud” y, mediante Resolución Ministerial No. 1054-2004/MINSA, de 
fecha 3 de noviembre de 2004, creó también la Comisión encargada de 
coordinar la implementación de las recomendaciones formuladas por la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos en materia de salud. 


En lo que respecta a reparaciones en salud, el Ministerio de la Mujer y 
Desarrollo Social (MIMDES) también se ha orientado a contribuir a 
través de un programa especial de intervención comunitaria para 
recuperar la salud mental y física, tratando la problemática psicosocial 
(estrés postraumático, violencia familiar, pandillaje, etcétera). A este 
efecto, a través del Programa Nacional contra la Violencia Familiar y 
Sexual, ha brindado atención a 7,218 casos de violencia familiar — 
incrementada como secuela de la violencia política- y, a través del 
instituto de Bienestar Familiar, ha brindado atención a 3,828 
adolescentes y jóvenes en situación de riesgo*"?. 


Reparaciones en Educación 


El Sector Educación ha contribuido en la implementación de los dos 
primeros ejes establecidos en las recomendaciones de la CVR: 
Reformas Institucionales y el Programa Integral de Reparaciones — PIR. 
Con respecto a la participación en la implementación del PIR, el 
Ministerio de Educación ha informado que, al corte del primer semestre 
2005, se tiene previsto S/. 201 404 327 nuevos soles para acciones 
relacionadas al PIR, de los cuáles se ha ejecutado S/. 74 846 812, esto 
es el 37% de lo programado. Las metas esperadas al cierre del 2006 
son: 18,546 personas a las que se les ha restituido el acceso a la 
educación básica regular; 18,546 personas que se les posibilitó la 
recuperación de oportunidades de profesionalización y capacitación 
laboral; y 250 obras de reconstrucción y fortalecimiento de la 
infraestructura y calidad educativa"? 


El Instituto Nacional de Becas y Crédito Educativo también se ha 
comprometido a gestionar y canalizar ante las Instituciones Educativas 
el otorgamiento de Becas, a solicitud de los indultados y los hijos de los 


“Exposicióon de la sefiora Ministra de Salud durante la Audiencia sobre el Seguimiento de las 
Recomendaciones de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, en el contexto del 121º Periodo de 
Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, llevada a cabo el 25 de octubre del afio 


2 Información aportada por el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, en el contexto del 123º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Ofício No. 1445-2005- 
MIMDES/DM de fecha 06 de octubre de 2005. 

S03 Información aportada por el Ministerio de Educación, en el contexto del 123º Periodo de Sesiones de 
la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Ofício No. 207-2005-ME-VMGP, de fecha 13 de 
octubre de 2005. 
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indultados inocentes beneficiados con las leyes 26655 y 27234 
[Resolución Jefatural No. 188º-JI-INABEC/2002]. Para ello, INABEC ha 
disefiado un Plan de otorgamiento de becas para los damnificados por 
el conflicto armado interno a nivel nacional —tanto en Lima como en las 
regiones de Ayacucho, Apurímac, Huanuco, Huancavelica, Junín y 
Puno-, para ser incluido dentro del Plan General de Acción del Estado 
en materia de reparaciones. La misión de este Plan es proponer y 
ejecutar políticas, acciones y programas orientados a la promoción de 
oportunidades, a través del otorgamiento de becas a nivel nacional en 
cada una de las Convocatorias publicadas por el INABEC, como medida 
de reparación?”*. 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, por su parte, ha contribuido 
con acciones orientadas a restablecer las oportunidades educativas y 
laborales perdidas por efectos de la violencia, en nifios, adolescentes y 
jóvenes, mediante el financiamiento de becas de estudio de nivel básico, 
superior técnica, universitaria, y laboral. Durante el afio 2004, se han 
financiado 648 becas para jóvenes en situación de orfandad, en 
estudios del nivel técnico y universitario, en alianza estratégica con 
entidades educativas públicas y privadas. Asimismo, se han ejecutado 
188 proyectos de construcción de aulas escolares en comunidades 
campesinas y nativas". 


Reparaciones para el Restablecimiento de derechos civiles 


En el ámbito de las reparaciones para el restablecimiento de los 
derechos civiles, se destaca la participación del MIMDES, quien se ha 
encargado de la sistematización del Registro Nominal de 
Desaparecidos, de los catorce departamentos registrados en el Censo 
por la Paz. El MIMDES también se ha ocupado de la instalación y 
funcionamiento de consultorios jurídicos itinerantes en los siete 
departamentos más afectados, con el apoyo especializado de 
organismos no gubernamentales, a través de los cuales se presta 
asistencia legal para resolver consultas de requisitoriados, resolución de 
conflictos rurales, entre otros. Por otro lado, durante el periodo febrero — 
octubre 2005, el MINDES ha informado sobre los logros de la campafia 
de documentación “Mi nombre” -orientado a la restitución del derecho al 
nombre y a la identidad con prioridad en nifias, niÃos, mujeres y adultos 
mayores-; con dicha campafia se han otorgado 3,382 partidas de 
nacimiento, 431 Documentos de Identidad y la exoneración de pago de 
1,41 personas, facilitando la identificación prioritariamente de niãos, 
nifas y mujeres de comunidades pobres y altamente afectadas por las 
secuelas de la violencia"? 





S04 Información aportada por el Instituto Nacional de Becas y Crédito Educativo, en el Contexto del 122º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; el Ofício No. 0268-2005-JI- 
INABEC/2005, de fecha 18 de febrero de 2005. 
“Información aportada por el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, en el contexto del 123º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Ofício No. 1445-2005- 
MIMDES/DM de fecha 06 de octubre de 2005. 

Idem. 
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El Registro Nacional de Identificación (RENIEC) también ha venido 
contribuyendo para lograr la restitución de los derechos ciudadanos a 
las víctimas afectadas. Con este objetivo, durante los afios 2003, 2004 
y hasta agosto de 2005 se ha subvencionado 127, 783 [ciento veintisiete 
mil setecientos ochenta y tres] Documentos de Identidad en las zonas 
de mayor afectación por el terrorismo. Asimismo, como parte de la 
campafia de documentación, el RENIEC ha brindado capacitación a 
5,249 [cinco mil doscientos cuarenta y nueve] Registradores Civiles de 
las zonas afectadas por el terrorismo, entre los aros 2003, 2004 y hasta 
agosto del 2005º?”. 


Por su parte, la Defensoria del Pueblo, a través del Programa de 
Protección a Poblaciones Afectadas por la Violencia ha emprendido 
diversas acciones con el fin de cumplir con la recomendación referida a 
la “regularización de la situación de los indocumentados” y ha planteado 
como uno de sus objetivos prioritarios proteger el derecho a la identidad 
de las personas indocumentadas, desarrollando una serie de acciones 
orientadas a ello. Así, la Defensoria ha sefialado que una de las 
estrategias utilizadas ha sido la sensibilización a través de talleres de 
capacitación sobre documentación. Estos talleres se desarrollaron en 
las ciudades de Abancay y Tarapoto, y estuvieron dirigidos a 
registradores civiles. Otra de las estrategias es la difusión, promoción y 
desarrollo de actividades de restitución del derecho a la identidad a 
través de campafias de documentación, con el objeto de reducir, en 
alguna forma, este grave problema. En estas campafias la Defensoria 
del Pueblo ha identificado las zonas con mayor número de población 
indocumentada y ha acompafiado a RENIEC en su labor de documentar 
a las personas, sufragando, además, el costo de las fotografias""º. 


La Defensoria del Pueblo asimismo ha realizado Alianzas con el 
RENIEC respecto del derecho a la identidad. En abril de 2005 se 
sostuvo una reunión de coordinación entre el Jefe del RENIEC y el 
Defensor del Pueblo, en la que se acordó lanzar una campafia de 
restitución de la identidad en 10 regiones afectadas por la violencia, lo 
que beneficiará a 25000 personas aproximadamente. Ambas 
instituciones lanzaron en el mes de julio la “Camparia de Restitución de 
la identidad”, con el fin de otorgar en forma gratuita el documento de 
identidad. En este marco, de julio a diciembre de 2005 se ha previsto 
realizar campafias de documentación en las mencionadas 10 regiones 
del país, que son las más afectadas por la violencia: Ayacucho, 
Apuríimac, Huancavelica, Huánuco, Junín, San Martín, Puno, Cusco, 
Pasco e lIca. A la fecha, las Oficinas Defensoriales de La Merced, 
Puquio, Ica, Cusco, Ayacucho, Pasco, Junín, Puno, Andahuaylas, 
Satipo, Huanuco, Tingo María y Huancavelica, ya han realizado su 





S7 Información aportada por el Registro Nacional de Identificación y Estado Civil, en el contexto del 
123º Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Ofício No. 519-2005- 
SGEN/RENIEC. 

“8 Informe Defensorial No. 97 “A dos aíjos de la Comisión de la Verdad y Reconciliación”; Capítulo 6. 
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primer desplazamiento y han registrado alrededor de cinco mil personas 
indocumentadas en esas zonas. 


Por otro lado, el Ministerio de Justicia ha disefiado y puesto en marcha 
gradual —desde este afio 2004- el Proyecto ALEGRA (Asistencia Legal 
Gratuita), cuyo objeto es brindar un servicio legal a la población de 
menores recursos. 


El Congreso de la República, asimismo, ha contribuido en la 
implementación del PIR, mediante la aprobación de normas que 
permiten a las víctimas de la violencia recuperar sus derechos 
ciudadanos. En este sentido, se ha emitido la Ley No. 28316, de fecha 
9 de julio de 2004, mediante la cual se facilita el pleno ejercicio de los 
derechos ciudadanos a decenas de miles de personas, particularmente 
ubicadas en las zonas geográficas prioritarias, que no podían acceder al 
Documento Nacional de Identidad al carecer de la Libreta Militar 
expedida por las Fuerzas Armadas. 


Otra norma aprobada por el Congreso que merece ser destacada es la 
Ley No. 28413, del 11 de diciembre del afio 2004, que creó el Registro 
Especial de Ausencia por Desaparición Forzada, a cargo de la 
Defensoria del Pueblo. Esta norma constituye un avance importante en 
cuanto la regularización de la situación de las personas desaparecidas. 
De acuerdo con ella, la Defensoria del Pueblo otorgará la Constancia de 
Ausencia por desaparición Forzada, previa verificación e 
individualización de la persona desaparecida. Dicha constancia servirá 
para que los familiares de la víctima puedan solicitar ante la autoridad 
jurisdiccional la declaración de ausencia por desaparición con efectos de 
naturaleza civil. 


Con el fin de dar inicio al Registro Especial de Ausencia por 
Desaparición Forzada, se aprobó la Directiva No. 01.2005-DP, que 
regula el procedimiento de verificación de la situación de ausencia por 
desaparición forzada y la expedición de la constancia correspondiente. 
Mediante la precitada Directiva se establecieron tres etapas para la 
verificación de los casos: a) análisis de los antecedentes (revisión de 
denuncias o información previas), b) verificación administrativa 
(búsqueda de información en los archivos, registros y base de datos de 
las instituciones públicas sobre la persona desaparecida: RENIEC, 
ONPE, DIGEMIN, INPE, División de Requisitoria de la PNP); y c) 
verificación directa, que consiste en las entrevistas a familiares o 
personas que conocieron el hecho o tuvieron alguna relación con la 
víctima con la finalidad de confirmar y complementar los datos del caso. 
La verificación es minuciosa y detallada por lo que cada caso puede 
tomar varias semanas de investigación y supone el traslado de los/as 
comisionados/as a zonas alejadas donde se encuentran familiares y 
testigos. 


Durante el periodo agosto 2004 a septiembre de 2005, la Defensoria ha 
recibido 165 solicitudes de constancias de ausencia por desaparición 
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forzada en las oficinas de la Defensoria del Pueblo, que comprenden a 
186 víctimas de desaparición. Los departamentos de Ayacucho, 
Huánuco y Huancavelica son los que registran el mayor número de 
solicitudes, reprensando los dos primeros el 44% del universo total. De 
este numero de desaparecidos (186), 101 corresponden a casos que se 
encuentran registrados en la lista consolidada en la base de datos de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación, mientras 85 son casos 
nuevos*ºº. 


Reparaciones colectivas 


En lo que respecta a las reparaciones colectivas, se destaca el papel del 
Ministerio de la Mujer y del Desarrollo Social quien viene contribuyendo 
con la reconstrucción y consolidación de la institucionalidad colectiva de 
las comunidades que, como consecuencia del periodo de violencia, 
perdieron parcial o totalmente su infraestructura social y productiva. 
Durante el afio 2004, a través del MIMDES-FONCODES se ha Ilevado a 
cabo la ejecución de proyectos de infraestructura social y productiva, 
consistente en: 96 proyectos entre carreteras y puentes, electrificación 
de veintidós centros poblados y ciento diez proyectos de infraestructura 
agropecuaria, con una inversión de S/. 36" 572,499.00 [treinta y seis 
millones quinientos setenta y dos mil, cuatrocientos noventa y nueve 
nuevos soles]. El MIMDES también ha llevado a cabo la ejecución de 
proyectos de producción orientados a mejorar los ingresos y generación 
de empleos, logrando la rehabilitación de seiscientos veintinueve 
Unidades Productivas Familiares, así como la ejecución progresiva de 
treinta y dos proyectos productivos comunales, con una inversión de S/. 
5' 601,061.00 [Cinco millones, seiscientos uno, con sesenta y un nuevos 
soles]. Asimismo, el MIMDES viene realizando acciones para la 
construcción de viviendas rurales, facilitando el acceso a una vivienda 
digna a aquellas familias en condición de alojadas; durante el afo 2004 
ha entregado cincuenta viviendas, teniendo sin embargo un acumulado 
de 14,060 viviendas?"º. 


El Ministerio de Trabajo y promoción del Empleo ha implementado un 
Programa de Emergencia Social Productivo “A trabajar Urbano” en los 
distritos ubicados en las zonas afectadas por la violencia, con la 
finalidad de promover la generación de empleo temporal y, al mismo 
tiempo, contribuir a mejorar las condiciones de vida de la población. En 
el afio 2004 se generaron 16,788 empleos temporales en un ámbito de 
cincuenta y siete distritos urbanos de las Comunidades que fueron 
afectadas por la violencia social y que figuran focalizadas en el Informe 
de la CVR. Para el afio 2005, el Ministerio de Trabajo tiene previsto 
generar aproximadamente 15,000 empleos temporales en un ámbito de 
sesenta y seis distritos urbanos de estas comunidades afectadas. Ello 
implica la ejecución de cuatrocientos veinticuatro proyectos con una 





Informe Defensorial No. 97 “A dos afios de la Comisión de la Verdad y Reconciliación”; Capítulo 6. 
“10 Información aportada por el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social en el contexto del 123º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Ofício No. Oficio No. 1445- 
2005-MIMDES/DM de fecha 06 de octubre de 2005. 
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inversión total de S/. 47' 783, 840.00 [cuarenta y siete millones, 
setecientos ochenta y tres, ochocientos cuarenta nuevos soles], de cuyo 
monto el programa “A Trabajar Urbano” contribuirá con S/. 26' 281 
113.00 [veintiséis millones, doscientos ochenta y un mil, ciento trece 
nuevos soles], es decir el 55% del total; esperándose un monto de 
financiamiento de proyectos equivalente al 45% restante”. 


Por su parte, el Congreso de la República ha aprobado la Ley Nº 28228, 
Ley sobre los Desplazamientos Internos, cuyo objeto es: “definir los 
derechos y garantias pertinentes para la protección de las personas 
contra el desplazamiento forzado, la asistencia durante el 
desplazamiento y durante el retorno o el reasentamiento e integración, 
adecuando a la realidad y a la legislación nacional los Principios 
Rectores sobre Desplazamientos internos de la comisión de Derechos 
Humanos y el Consejo Económico y social de la Organización de las 
Naciones Unidas” (Art. 1). Asimismo, esta ley crea el Registro Nacional 
de Desplazados a cargo del MIMDES. El reglamento de esta ley fue 
promulgado el pasado 24 de febrero del afio 2005 (Decreto Supremo 
004-2005-MIMDES). 


Otro punto que merece ser destacado en esta línea es la aprobación de 
los Planes de Paz y Desarrollo | y Il. Los mencionados planes tienen la 
finalidad de configurar un instrumento de gestión que permita articular y 
compatibilizar las acciones del gobierno nacional, los gobiernos 
regionales y los gobiernos locales, así como constituir el marco en el 
cual los tres niveles de gobierno, conjuntamente con la empresa 
privada, concerten acciones orientadas a promover el desarrollo, la paz 
social y las reparaciones colectivas a las víctimas de la violencia política 
en las circunscripciones territoriales antes indicadas. Cabe mencionar, 
que en la práctica, dichos planes han sido asumidos como la respuesta 
del Estado en materia de reparaciones colectivas, aunque el Presidente 
de la República sefialó que “El gobierno no confunde plan de paz y 
desarrollo con la obligación que tiene el Estado de llevar acciones de 
atención a las personas y poblaciones víctimas de la violencia*'2. Esta 
aclaración es importante pues, muchas de las víctimas no los 
consideran como planes de reparación específicos. 


En el ámbito de la Verdad y Memoria. 


El Centro de Información para la Memoria Colectiva y Derechos 
Humanos, a cargo de la Defensoria del Pueblo, está conformado sobre 
la base del acervo documental de la CVR y tiene como finalidad 
asegurar que la documentación recabada por la CVR sea conocida y 
consultada. Además, busca contribuir con el proceso de judicialización 





S!! Información aportada por el Ministerio de Educación y Promoción del Empleo en el contexto del 122º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Oficio No. 880-2004- 
MTPE/DM, de fecha 19 de octubre de 2004. 

Bt2 Mensaje a la Nación del Presidente Alejandro Toledo sobre el Informe Final de la CVR, pronunciado 
el21 de noviembre de 2003. 
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iniciado por la CVR, facilitando información que permita esclarecer las 
investigaciones en curso ante el Ministerio Público y el Poder Judicial. 


El precitado Centro de Información brinda los siguientes servicios: i) 
atención de consultas y pedidos de información; ii) Sala de lectura de 
expedientes, documentos, libros y revistas; iii) Exhibición de videos y 
audición de casetes; iv) Consultas de las bases de datos; v) Visitas 
guiadas por el Centro de Información; vi) Préstamo de muestras 
fotográficas itinerantes. Entre el 1º de agosto de 2004 y el 27 de julio de 
2005, se atendieron 1132 pedidos de información; la mayor parte de 
pedidos de información provienen de Lima (965), seguido por el 
departamento de Apurímac (23), aunque con una diferencia significativa. 
Hay también un grupo considerable de pedidos de información que 


provienen del extranjero (73)º"º. 


Relación Estado Sociedad 


Con el fin de afianzar las relaciones entre el Estado y la sociedad, la 
CMAN en pleno acordó la creación de un Padrón de Organizaciones de 
Afectados, aprobándose para tal efecto, la Resolución Ministerial No. 
257-2004-PCM de 26 de agosto de 2004 y su reglamento, la Resolución 
Ministerial 325-2004-PCMº'*, Este Padrón permitirá disponer de una 
base de datos sobre el universo de organizaciones existentes, 
permitiendo con ello mejorar la coordinación de la atención en las 
reparaciones programadas. , del 23 de octubre de 2004. 


La Reforma a la Justicia Militar*'* 


Uno de los temas que se puede destacar un avance concreto es el 
relativo a la reforma de la justicia militar en el país; ello, como 
consecuencia de la Sentencia del Tribunal Constitucional publicada el 
30 de octubre de 2004 (EXP. N.º 0023-2003-AI/TC ), que declaró la 
inconstitucionalidad de diversos artículos de la Ley Orgánica de Justicia 
Militar, del Código de Justicia Militar y Ley del Ministerio de Defensa, y 
exhortó al Congreso de la República a dictar la legislación 
correspondiente en el plazo de un afo. En atención a esta Sentencia, el 
Congreso de la República viene discutiendo un proyecto de ley para 
reformar todo el aparato de justicia militar. 


Cabe mencionar, que la Convención Americana de Derechos Humanos 
de 1969, interpretada por la jurisprudencia de la Corte Interamericana y 
desarrollada por los respectivos Tribunales Constitucionales, claramente 
establece que la justicia militar, por más grave que pueda ser la 
conducta, no es el fuero competente para conocer estos casos. Dicha 
afirmación se basa por considerar que el juzgamiento de graves 
violaciones a los derechos humanos por los tribunales militares es una 





“3 Informe Defensorial No. 97 “A dos aíios de la Comisión de la Verdad y Reconciliación”; Capítulo 9. 
$!* Resolución Ministerial Nº 325-2004-PCM 

“15 Extractos tomados de: HERENCIA CARRASCO, Salvador. La implementación del Estatuto de Roma 
en la Región Andina: Los casos de Bolivia, Colombia y Perú.Ob. situ. 
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situación irregular y contraria a la Convención, siendo violatoria al 
debido proceso, el derecho de defensa y dignidad de la persona. 


A modo de ejemplo, la Corte ha considerado que “el traslado de 
competencias de la justicia común a la justicia militar y el consiguiente 
procesamiento de civiles por el delito de traición a la patria en este 
fuero, supone excluir al juez natural para el conocimiento de estas 
causas. En efecto, la jurisdicción militar no es la naturalmente aplicable 
a civiles que carecen de funciones militares y que por ello no pueden 
incurrir en conductas contrarias a deberes funcionales de este carácter. 
Cuando la justicia militar asume competencia sobre un asunto que debe 
conocer la justicia ordinaria, se ve afectado el derecho al juez natural y, 
a fortiori, el debido proceso, el cual, a su vez, se encuentra íntimamente 
ligado al propio derecho de acceso a la justicia”*!º. 


Sobre esta base, la Comisión Interamericana consideró que “La 
investigación del caso por parte de la justicia militar precluye la 
posibilidad de una investigación objetiva e independiente ejecutada por 
autoridades judiciales no ligadas a la jerarquia de mando de las fuerzas 
de seguridad. El hecho de que la investigación de un caso haya sido 
iniciada en la justicia militar puede imposibilitar una condena aún si el 
caso pasa luego a la justicia ordinaria, dado que probablemente no se 
han recopilado las evidencias necesarias de manera oportuna y efectiva. 
Asimismo, la investigación de los casos que permanecen en el fuero 
militar, puede ser conducida de manera de impedir que éstos lleguen a 
la etapa de decisión final”, 


En esta misma línea la Corte Interamericana determinó que “los 
tribunales militares del Estado que han juzgado a la presunta víctima por 
el delito de traición a la patria no satisfacen los requerimientos de 
independencia e imparcialidad establecidos en el artículo 8.1 de la 
Convención. La Corte considera que en un caso como el presente, la 
imparcialidad del juzgador resulta afectada por el hecho de que las 
fuerzas armadas tengan la doble función de combatir militarmente a los 
grupos insurgentes y de juzgar e imponer penas a los miembros de 
dichos grupos”*"*. 


Con base en lo anterior, se llega a la conclusión de que los principios 
rectores de la justicia militar en el Perú, que datan desde 1898, son 
contrarios a la Convención Americana y atentatorios del debido proceso. 
Un órgano que por la propia configuración de su estructura viola los 
elementos rectores de una correcta administración de justicia era 
insostenible en el tiempo y el período de violencia interna hizo ésta 





S!6 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Castillo Petruzzi- Sentencia de Fondo. Sentencia 
del 30 de marzo de 1998, párrafo 128. 

7 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Segundo Informe sobre la 
situación de los Derechos Humanos en el Perú. Washington: Organización de Estados Americanos, 
2000, párrafo 210. 

618 Corte Interamericana de Derechos Humanos; Caso Cantoral Benavides- Sentencia de Fondo. 
Sentencia del 18 de agosto de 2000, párrafo 114. 
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situación más latente ante la comunidad internacional y los organismos 
de derechos humanos. 


La respuesta del Tribunal Constitucional del Perú ha estos fallos ha sido 
sumamente positiva, contribuyendo para crear un debate sobre el 
espectro de funcionamiento de la justicia militar en el país. Cabe resaltar 
que la amplia mayoría de los países posee un órgano de justicia militar y 
lo que está en debate no es su existencia sino su campo de acción. En 
una fundamental decisión, el Tribunal estableció que “las disposiciones 
del Código de Justicia Militar que pueden ser recogidas por la ley, a 
efectos de ser utilizadas en el procesamiento de civiles acusados de la 
comisión de los delitos de terrorismo y traición a la patria, en ningún 
caso podrán entenderse como referidas al órgano, sino sólo a reglas de 
procedimiento para ser utilizadas por la justicia ordinaria, y siempre que 
estas, a Su vez, sean acordes con las garantias mínimas del debido 
proceso previstas en la Constitución""º. 


Por lo tanto, establece una línea restringida de interpretación del Art. 
173, en el sentido que “una interpretación literal del Art. 173 de la 
Constitución, no incompatible con lo expresado por la Corte 
Interamericana, es aquella según la cual dicho precepto constitucional, 
en realidad, no autoriza a que los civiles sean juzgados por los 
tribunales militares, sino solo a que, mediante ley, se disponga que 
ciertas disposiciones del Código de Justicia Militar puedan ser utilizadas 
en el procesamiento de civiles acusados de la comisión de los delitos de 
terrorismo y traición a la patria en el ámbito de la jurisdicción 
ordinaria”? 


Además, advierte que “esta ultima posibilidad no debe entenderse como 
regla general, sino siempre como una hipótesis de naturaleza 
excepcional, toda vez que, por su propia naturaleza, las disposiciones 
del Código de Justicia Militar no tienen por finalidad regular -ni siquiera 
en el procedimiento- los delitos e infracciones cometidos por civiles, sino 
las cometidas por militares en situación de actividad”*?!. Con base en 
estas consideraciones, el Tribunal llega a la conclusión que es 
inexeguible el juzgamiento de civiles por el fuero militar, aún cuando 
esto sea por delitos de terrorismo y de traición a la patria, exhortando a 
la adecuación de la normatividad interna y el nuevo juzgamiento de 
estos procesados pero bajo el fuero común y en respeto del debido 
proceso. 


La respuesta del gobierno ha este fallo fue la emisión de los Decretos 
Legislativos No. 921 al 927 del 2003 como respuesta a las facultades 
extraordinarias remitidas por el Congreso de la República en virtud de la 
Ley No. 27.913 del 8 de enero del 2003. Sin embargo, estos decretos 
solamente abordaron aspectos concretos y no contemplaron la 





S192 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 3 de enero de 2003. Expediente N.º 010-2002-AI'TC, 
párrafo 106. 

S20 Tbídem, párrafo 104. 

“2! Tbídem, párrafo 107. 
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fiscalização 
móvel do MTE. 


402. Promover 
campanhas de 
sensibilização 
sobre o trabalho 
forçado e 
degradante e as 


contemporâneas 
de escravidão 
nos estados onde 
ocorre trabalho 
forçado e nos 
pólos de 
aliciamento de 
trabalhadores. 


403. Sensibilizar 
juízes federais 


necessidade de 
manter no 
âmbito federal a 
competência para 
julgar crimes de 
trabalho forçado. 


404. Estudar a 
possibilidade de 
aumentar os 
valores das 
multas impostas 
aos responsáveis 
pela exploração 
de trabalho 
forçado. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações 
Conferência Nacional 
Direitos Humanos 
Realizar campanhas em 
nível nacional de carteira 
assinada para os (as) 
(as) 


dos 


trabalhadores 
domésticos (as). 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Coordenada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, em parceria com a Agência LOWE, a Campanha Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo foi lançada no dia 
22 de setembro de 2003, em um evento na Câmara dos Deputados. A campanha tem como objetivo alertar a sociedade 
brasileira e mobilizar os formadores de opinião. A comunicação do Plano Nacional para a Erradicação do Trabalho 
Escravo conta com 5 anúncios de página dupla, 1 filme de um minuto para TV, outdoor, ações de merchandising e uma 
marca/logo impresso em todas as peças com o símbolo de proibido em cima de uma mão acorrentada. A assinatura da 
campanha é "Trabalho Escravo. Vamos abolir de vez essa vergonha". Trata-se de uma campanha permanente. 


(Fonte: http://www .oitbrasil.org.br/trabalho forcado/brasil/iniciativas/campnac/index.htm) 


SITUAÇÃO ATUAL: O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu ser a Justiça Federal quem deve julgar o crime de redução à 
condição análoga à de trabalho escravo, previsto no artigo 149 do Código Penal. Um recurso extraordinário votado no dia 
30 de Novembro de 2006, sobre denúncia envolvendo um fazendeiro paraense, abriu importante precedente na antiga 
pendência sobre qual seria a instância competente em relação ao tema: o judiciário Federal ou Estadual. A defesa da 
competência federal era uma antiga reivindicação de entidades que atuam no combate a esse crime. A votação chegou a 6 
votos a 3 a favor da competência federal, dentre os 11 ministros do Supremo. 


(Fonte: http://www .reporterbrasil.com.br/exibe.php?id=822) 


SITUAÇÃO ATUAL: 


A Lei n. 1083 de 11.12.2003 deu nova redação ao artigo 149 do Código Penal, prevendo não só multas bem como pena 
de reclusão de dois a oito anos, além da pena correspondente à violência a quem reduzir alguém a condição análoga à de 
escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 
trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 
preposto. (Art. 149, Caput, Código Penal). 


Além das penas previstas pelo Código Penal, no âmbito do Programa de Erradicação do Trabalho Escravo, foi criado o 
Cadastro de Empregadores, por meio da Portaria nº 540/2004, que contém infratores flagrados explorando trabalhadores 
na condição análoga à de escravos sofre nova atualização em dezembro de 2007, conforme determina a referida portaria. 


A atualização semestral do Cadastro consiste basicamente na inclusão de empregadores cujos autos de infração não 
estejam mais sujeitos aos recursos na esfera administrativa (decisão definitiva, pela subsistência) e da exclusão daqueles 
que, ao longo de dois anos, contados de sua inclusão no Cadastro, logram êxito em sanar irregularidades identificadas pela 
inspeção do trabalho e atender aos requisitos previstos na Portaria nº. 540 de 15.10.2004. 
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reformulación del aparato de justicia militar. En un reciente fallo, el 
Tribunal Constitucional volvió a pronunciarse sobre la materia, 
estableciendo que el aparato de justicia militar tal cuál está concebido 
viola el principio de unidad jurisdiccional, y de independencia, 
declarando su inconstitucionalidad y exhortando al Congreso para que 
dentro de un plazo de 12 meses dicte la legislación dentro de los 
lineamientos de la sentencia???. 


Por otro lado, el Tribunal Constitucional también se ha pronunciado 
sobre los límites de la justicia militar para el juzgamiento de los casos de 
violaciones a los derechos humanos. Un ejemplo de ello es la Sentencia 
publicada en el diario El Peruano el 24 de agosto de 2004, (Expediente 
Nº0017-2003-AI/TC), mediante la cual el Tribunal Constitucional 
estableció que el fuero militar es incompetente para juzgar violaciones a 
los derechos humanos, pues ellas no configuran delitos de función, 
siendo irrelevante que se hayan cometido en estados de emergencia. 
En este sentido también se ha pronunciado la Corte Suprema de 
Justicia, que siguiendo los criterios establecidos por el Tribunal 
Constitucional, ha resuelto (en el periodo 2004-2005) tres contiendas de 
competencia a favor del fuero común. Se trata de los casos de "EI 
homicidio de Indalecio Pomatanta Albarrán", mediante la Resolución de 
fecha 23 de noviembre de 2004 (Contienda de Competencia Nº 18- 
2004); "La Desaparición forzada de las autoridades de Chuschi”, 
mediante la Resolución de fecha 14 de diciembre de 2004 (Contienda 
de competencia Nº. 18-2004), y "Efraín Aporte Ortiz", mediante 
resolución de fecha 1 de julio de 2005 (Competencia No. 8-2005). La 
Sala de guerra del Consejo Supremo de Justicia Militar también ha 
resulto que la justicia militar es incompetente para juzgar violaciones a 
los derechos humanos. En el caso "Huanta", la Sala de Guerra del 
Consejo Supremo de Justicia Militar, mediante la Resolución de fecha 
25 de noviembre de 2004 (Expediente Nº 2003-146-5200), resolvió 
inhibirse del conocimiento del proceso, otorgando la competencia al 
fuero común, con los siguiente argumentos: "..que estando a lo 
dictaminado en la sentencia del Tribunal Constitucional, publicado en el 
diario oficial “El Peruano”, su fecha 24 de agosto del afio en curso 
(2004) (...) donde se precisan las características básicas y requisitos 
para considerar un ilícito penal como delito de función o militar, así, la 
Constitución excluye e impide que la competencia de la jurisdicción 
militar se determine por la mera condición de militar o policia del 
infractor; que en la infracción del deber militar, el autor debe haber 
lesionado un bien jurídico militar que comprometa las funciones 
constitucionales legalmente asignadas a las Fuerzas Armadas y según 
prescribe el Artículo 173º [sic] de la Constitución Política del estado, 
tiene como finalidad primordial garantizar la independencia, la soberania 
y la integridad territorial de la República, en ese sentido, el delito materia 
de la presente denuncia es de competencia del fuero común, por no 
afectar bienes jurídicos castrenses sino bienes jurídicos ajenos a la 





22 ver: Tribunal Constitucional. Sentencia del 9 de junio de 2004. Expediente EXP. N.º 0023-2003- 


AUTC. 
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competencia de la Justicia Militar, en consecuencia no tratândose de 
delitos de función comprendido en el artículo 173º de la Constitución 
corresponde su conocimiento al fuero ordinario (...) RESOLVIERON: 
INHIBIRSE del conocimiento de la presente denuncia interpuesta contra 
el Capitán de Navío Luis Alberto Celis Checa y el Teniente Primero 
Augusto Gabilondo Garcia Del Barco por el delito de homicídio calificado 
en agravio de los civiles Paulino Cayo Ccorifiaupa, Jorge de la Cruz 
Quispe, Melquíades Quispe Oré, José Yafiez Huincho; DECLINARON 
JURISDICCIÓN a favor del Fuero Común; ORDENARON: REMITIR los 
presentes actuados a la Fiscalía Especializada de Desapariciones 
Forzosas y Ejecuciones Extrajudiciales (...)?. 


En este sentido, lo que la jurisprudencia establece es que la 
competencia del fuero militar debe estar circunscrita a los delitos de 
función o aquellos propios e inherentes de la función militar. La 
delimitación de su contenido no es simple debido a que estas causales 
pueden variar según las necesidades y situaciones concretas. Antes 
esta situación, y reconociendo la imposibilidad de delimitar precisamente 
cuáles son estas situaciones, la jurisprudencia ha establecido 
parámetros que el legislador podría tomar en cuenta. 


En el caso espafol, el Tribunal Constitucional de ese país ha 
establecido lineamientos sobre la naturaleza “estrictamente castrense” 
de los delitos de función. En este sentido, se decretaron los siguientes 
lineamientos: (i) lo estrictamente castrense es una noción que ha de ser 
interpretada a la luz de otros preceptos constitucionales (...), (ii) el 
ámbito estrictamente castrense está en conexión con los objetivos fines 
y medios propios de las Fuerzas Armadas, (iii) el calificativo 
estrictamente se dirige al órgano judicial y al legislador para que limite el 
ámbito de configuración de la jurisdicción militar, (iv) el concepto 
estrictamente castrense tendrá que ponerse en conexión con la 
naturaleza del delito cometido, esto es, con el bien jurídico o los 
intereses protegidos por la norma penal, que han de ser estrictamente 
militares, y (v) la condición militar del sujeto al que se imputa el delito ha 
de ser también un elemento relevante para definir el concepto de los 
estrictamente castrense*?. 


Esta línea de pensamiento es respaldada por la Corte Interamericana al 
concluir que “en un Estado democrático de Derecho la jurisdicción penal 
militar ha de tener un alcance restrictivo y excepcional y estar 
encaminada a la protección de intereses jurídicos especiales, vinculados 
con las funciones que la ley asigna a las fuerzas militares. Así, debe 
estar excluido del ámbito de la jurisdicción militar el juzgamiento de 
civiles y sólo debe juzgar a militares por la comisión de delitos o faltas 





S23 Información disponible en el Informe Defensoria No. 97: "A dos afios de la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación", Capítulo III, pagina 30 y 31. 

“4 ver: DOIG DÍAZ, Yolanda. Jurisdicción Militar y Estado de Derecho. Alicante: Ediciones de la 
Universidad de Alicante, 2003, p. 65. 
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que por su propia naturaleza atenten contra bienes jurídicos propios del 
orden militar"*?>. 


Como consecuencia de lo anterior, el dinamismo en la labor de estos 
tribunales los han convertido en instituciones semilegisladoras. En el 
caso de los Tribunales Constitucionales esto se hace más evidente en la 
medida que no sólo emiten cláusulas exhortivas al Legislativo sino que 
establecen pautas y lineamientos que el Congreso deberá tomar en 
cuenta. En el caso contrario, estas podrían ser declaradas 
inconstitucionales por el órgano jurisdiccional. Como se puede observar, 
la separación entre el fuero militar y la investigación de violaciones a los 
derechos humanos está claramente delimitada, centrando la de reforma 
militar hacia una aproximación entre civiles y militares"? en aras de 


construir mecanismos de seguridad democrática*?”. 


Ya se ha hecho referencia a que los delitos de función deben ser 
aquellos que por su propia naturaleza atenten contra los bienes jurídicos 
militares, siendo claro que las violaciones a los derechos humanos no 
pueden ser consideradas como tal. De esta forma, gpodríia las 
violaciones al DIH ser considerado como un delito de función? 
Aparentemente no porque hay conductas del lus in Bellum 
especialmente aquellas relativas a la protección de la población civil, 
que por su naturaleza salen del campo esencialmente militar (torturas, 
tratos degradantes, ataques indiscriminados, etc.) Sin embargo, esto no 
puede ser descartado de plano porque hay ciertas prerrogativas, 
especialmente en los medios y formas de conducir las hostilidades que 
requieren de una formación o conocimiento castrense para poder 
determinar el grado de responsabilidad frente a una situación en 
particular. 


En el plano interno, no hay un panorama o tendencia clara para la 
investigación de violaciones al DIH. En el del Perú, este tema no ha sido 
de gran análisis debido a la ausencia de una legislación sobre la materia 
pero centrando el debate sobre las graves violaciones a los derechos 
humanos y el terrorismo. Lo que está claro es que los civiles que 
participen en las hostilidades, incluyendo los grupos armados al margen 
de la ley en un conflicto armado interno, serán procesados por el fuero 
común. Tomando en cuenta lo anterior, se podríia considerar la 
tipificación de los crímenes de guerra en el Poder Judicial, sin descartar 
la posibilidad de que en la investigación de conductas especializadas, se 
nombre un juez ad litem para disipar las posibles dudas que se tenga 
sobre la materia. 


4. PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 





2 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Durand y Ugarte- Sentencia de Fondo. Sentencia 
del 16 de agosto de 2000, párrafo 117. 

$26 Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. El Control Democrático de la Defensa en la Región 
Andina: Escenarios para una integración civil-militar. Lima: Serie Democracia No. 9, 2004. 

921 wer: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. Modernización democrática de las Fuerzas Armadas. 
Lima: Serie Democracia No. 6, 2002. 
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VISIÓN 


Hacer del Perú un país en el que el fomento y garantía del desarrollo 
integral de las personas y las comunidades que lo integran, así como el 
respeto y defensa de su dignidad, constituyen el fundamento de la 
legitimidad de sus instituciones y de todas sus formas de convivencia 


social. 


4.2 


MISIÓN 


Garantizar el efectivo cumplimiento de los derechos humanos en el Perú 
a través de la acción coordinada entre las instituciones del Estado, con 
la participación y cooperación de las organizaciones de la sociedad civil, 
y de la cooperación de la comunidad internacional. 


4.3 


PRINCIPIOS RECTORES 
4.3.1 Finalidad y alcances 


Los Principios Rectores expuestos a continuación contemplan 
las necesidades específicas de los distintos actores 
comprometidos por el objetivo común de implementar una 
política nacional de promoción y protección de los derechos 
humanos. 


Definen los criterios básicos que orientan la formulación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos en orden a asegurar la 
correspondencia de las políticas públicas en el ámbito nacional 
respecto de los compromisos internacionales voluntariamente 
asumidos por el Perú en materia de derechos humanos. 


A los efectos de estos Principios, se entiende por derechos 
humanos aquellos atributos o dominios inherentes, inalienables y 
pertenecientes a todos los seres humanos por su sola condición 
de tales. Estos derechos son necesarios para asegurar la 
libertad y el mantenimiento de una calidad de vida digna, y están 
garantizados a todas las personas en todo momento y lugar. 


La fuente de todos los derechos humanos es la dignidad humana. 
La democracia, la justicia, la paz, el desarrollo y el respeto de los 
derechos humanos y las libertades fundamentales son conceptos 
interdependientes que se refuerzan mutuamente. 


Los derechos humanos son  universales, | indivisibles, 
interdependientes y exigibles, y los derechos económicos, 
sociales y culturales tienen el mismo estatuto legal, importancia y 
urgencia que los derechos civiles y políticos. Desde esta 
perspectiva, el goce de los derechos económicos, sociales y 
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culturales es determinante para la posibilidad de un goce efectivo, 
igualitario y no discriminatorio de los derechos civiles y políticos. 


Los derechos humanos fijan límites a la discrecionalidad estatal 
en la decisión de sus políticas públicas. La asunción de 
obligaciones en este campo establece un catálogo de 
prioridades que el Estado se ha comprometido a asumir, 
debiendo dedicar prioritariamente sus recursos a cumplir estas 
obligaciones 


Bajo esta perspectiva, estos Principios deben servir de 
orientación a: 


- Las autoridades, funcionarios y servidores del Estado 
peruano en el cumplimiento de su mandato constitucional 
y las funciones que les son propias; 


- Las demás instituciones, empresas, grupos y personas en 
sus respectivos ámbitos y circunscripciones; y 


- Las 'organizaciones intergubernamentales y no 
gubernamentales en su quehacer institucional. 


Estos Principios se deberán difundir y aplicar con la mayor 
amplitud posible. 


4.3.2 Principios rectores 


(a) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 sienta 
las bases para un nuevo pacto social entre los distintos 
actores de la sociedad peruana, por lo que expresa el 
consenso social de las distintas instituciones, grupos, 
sectores y movimientos que se expresan en su seno. 


(b) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 se 
define como una política de Estado que trasciende la 
acción limitada de un gobierno o de cualquiera de los 
componentes y niveles del Estado individualmente 
considerados. 


(c) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 nace 
de un compromiso ético y político del Estado peruano para 
que su formulación e implementación exprese un 
permanente proceso participativo. 


(d) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 asume 
como su marco de referencia, ética, jurídica y política, las 
obligaciones internacionales derivadas de los tratados de 
derechos humanos y derecho internacional humanitario 
formalmente ratificadas por el Perú, las recomendaciones 
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de los órganos de supervisión internacional ligados a 
éstos, los distintos componentes del Acuerdo Nacional y 
las conclusiones y recomendaciones contenidas en el 
Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación 
(CVR). 


(e) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 nace 
del reconocimiento y respeto del carácter pluricultural, 
multiétnico y plurilingue del Estado y la Nación peruanas. 


4.4 Objetivo General (OG) 


Reforzar los medios nacionales para promover y proteger 
los derechos humanos y garantizar la conformidad de la 
legislación y prácticas nacionales con las obligaciones 
derivadas de las normas internacionales de derechos 
humanos y derecho internacional humanitario. 


4.5 Lineamientos estratégicos (LE), justificación (J), metas 
(M), resultados esperados (RE), actividades (A), 
indicadores (Il) y responsables (R). 


LE1: INSTITUCIONALIZAR Y |  TRANSVERSALIZAR 
ENFOQUE DDHH EN LAS POLÍTICAS PUBLICAS 


OE1 IMPLEMENTACIÓN DE LAS RECOMENDACIONES DE 
LOS SISTEMAS INTERNACIONALES DE PROTECCION 
DE LOS DERECHOS HUMANOS 


1. justificación 


El Estado tiene el deber de garantizar la plena vigencia y respeto 
de los derechos humanos de sus ciudadanos; por tanto, frente a 
una situación de vulneración de los mismos, es el primer Ilamado 
a velar por su protección. La razón de ello guarda relación con la 
naturaleza de dichos derechos, que están recogidos en diversos 
tratados internacionales que, una vez aceptados y ratificados 
formalmente por los Estados que se hacen parte de los mismos, 
adquieren plena obligatoriedad para éstos. Cualquier violación de 
los derechos reconocidos en estos instrumentos activa los 
Sistemas Internacionales de protección de Derechos Humanos, 
los que entran en funcionamiento de manera supletoria cuando 
en el ámbito intemno las y los ciudadanos no encuentran 
satisfecha la protección a sus derechos humanos. 


Conviene resaltar, particularmente, que los órganos del sistema 
interamericano de protección de derechos humanos, la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) y la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos (CDH), tienen mucha 
actividad con relación al Perú, toda vez que nuestro país registra 
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el mayor número de denuncias ante dichos órganos conforme 
consta en los datos oficiales que obran, tanto en los registros del 
Ministerio de Justicia en el Perú, cuanto en los propios órganos 
del sistema interamericano*. Esta situación — que mella la 
imagen internacional del país - demanda una pronta y adecuada 
respuesta de parte del Estado. 


Cabe resaltar, no obstante, que a pesar de que muchas de esas 
denuncias han sido originadas por hechos ocurridos durante las 
décadas pasadas, no debe perderse de vista que una decisión 
que condene a un Estado por realizar una contravención a los 
tratados de derechos humanos, pero emitida muchos afios 
después de la violación, no solamente debilita el impacto del 
resultado, deja de proteger a otras personas cuyos derechos 
podrían continuar siendo vulnerados, perpetuando la impunidad 
de tales violaciones, sino que también conlleva una situación de 
doble afectación ya que la rapidez con la que se resuelve un caso 
es esencial respecto de la efectividad de los remedios y medidas 
de reparación procurados. 


Esta situación torna necesario el disefio e implementación de 
políticas públicas que permitan al Estado cumplir oportuna y 
cabalmente con las obligaciones internacionales que formalmente 
ha asumido en materia de derechos humanos, lo que incluye 
efectuar una adecuada evaluación, seguimiento y atención de las 
decisiones emanadas de los órganos internacionales de 
protección de derechos humanos, removiendo los obstáculos que 
dificultan o bloquean el pronto y adecuado ejercicio de las 
atribuciones de los organismos públicos en orden a garantizar el 
efectivo respeto y vigencia de los derechos de las y los 
ciudadanos. 


Las obligaciones internacionales asumidas por el Estado peruano 
en materia de derechos humanos se pueden apreciar a la luz de 
los cuadros de adhesiones formuladas respecto de los tratados 
de derechos humanos del sistema universal y regional 
interamericano que se presentan a continuación. 





INSTRUMENTOS DEL SISTEMA UNIVERSAL DE PROTECCIÓN DE DERECHOS HUMANOS 


RATIFICADOS POR EL PERÚ* 





Instrumento 

















Fecha de | Fecha de firma |Fecha de | Reservas, 
adopción ratificación o |declaraciones 
adhesión denuncias 


o 








28 21 casos en trâmite ante la Corte Interamericana 

188 casos en trámite ante la Comisión Interamericana y 1224 denuncias en evaluación por la Secretaría 
de la CIDH que no han sido notificadas al Estado 
* Para los efectos de la presente consultoria se ha consignado como fecha de ratificación la fecha en que el 
instrumento del sistema universal ha sido depositado. 
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Convenio OIT (Nº 1) sobre las 
horas de trabajo (industria) 


1919 


IH) 


08.11.45 


! 





Convenio OIT (Nº 4) sobre el 
trabajo nocturno (mujeres) 


1919 


IH) 


08.11.45 


Denuncia 05.02.97 





Convenio OIT (Nº 8) sobre las 
indemnizaciones de desempleo 
(naufragio) 


1920 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 9) sobre la 
colocación de la gente de mar 


1920 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 10) sobre la 
edad mínima (agricultura) 


1921 


IH) 


01.02.60 


Denunciado 13.11.02 





Convenio OIT (Nº 11) sobre el 
derecho de asociación 
(agricultura) 


1921 


H 


08.11.45 


!H 





Convenio OIT (Nº 12) sobre la 
indemnización por accidentes del 
trabajo (agricultura) 


1921 


Ht 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 14) sobre el 
descanso semanal (industria) 


1921 


H 


08.11.45 


!H 





Convenio OIT (Nº 19) sobre la 
igualdad de trato (accidentes del 
trabajo) 


1925 


IH) 


08.11.45 


! 





Convenio OIT (Nº 20) sobre el 
trabajo nocturno (panaderías) 


1925 


H 


04.04.62 


Denuncia 18.06.96 





Convenio OIT (Nº 22 ) sobre el 
contrato de enrolamiento de la 
gente de mar 


1926 


IH) 


04.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 23) sobre 
repatriación de la gente de mar 


a 


1926 


IH) 


04.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 24) sobre el 
seguro de enfermedad (industria) 


1927 


H 


08.11.45 


!H 





Convenio OIT (Nº 25) sobre el 
seguro de enfermedad 
(agricultura) 


1927 


Ht 


01.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 26) sobre los 
métodos para la fijación de 
salarios mínimos 


1928 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 27) sobre la 
indicación del peso en los fardos 
transportados por barco 


1929 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 29) sobre el 
trabajo forzoso 


1930 


IH) 


01.02.60 


!H 








Convenio OIT (Nº 32) sobre la 
protección de los cargadores de 
muelle contra los accidentes 





1932 





IH) 





04.04.62 





Denuncia 19.11.88 
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(revisado) 





Convenio OIT (Nº 35) sobre el 
seguro de vejez (industria, etc.) 


1933 


IH) 


08.11.45 


!H 





Convenio OIT (Nº 36) sobre el 
seguro de vejez (agricultura) 


1933 


IH) 


01.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 37) sobre el 
seguro de invalidez (industria 
etc.) 


1933 


IH) 


08.11.45 


H 





Convenio OIT (Nº 38) sobre el 
seguro de invalidez (agricultura) 


1933 


IH) 


01.02.60 


! 





Convenio OIT (Nº 39) sobre el 
seguro de muerte (industria etc.) 


1933 


IH) 


08.11.45 


!H 





Convenio OIT (Nº 40) sobre el 
seguro de muerte (agricultura) 


1933 


H 


01.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 41) (revisado) 
sobre el trabajo nocturno 


1934 


IH) 


08.11.45 


Denuncia 13.01.97 





Convenio OIT (Nº 44) sobre el 
desempleo 


1934 


Ht 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 45) sobre el 
trabajo subterráneo (mujeres) 


1935 


IH) 


08.11.45 


Denuncia 09.06.97 





Convenio OIT (Nº 52) sobre las 
vacaciones pagadas 


1936 


IH) 


01.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 53) sobre los 
certificados de capacidad de los 
oficiales 


1936 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 55) sobre las 
obligaciones del armador en caso 
de enfermedad o accidentes de la 
gente de mar 


1936 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 56) sobre el 
seguro de enfermedad de la gente 
de mar 


1936 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 58) (revisado) 
sobre la edad mínima (trabajo 
marítimo) 


1936 


IH) 


04.04.62 


H 





Convenio OIT (Nº 59) (revisado) 
sobre la edad mínima (industria) 


1937 


H 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 62) sobre las 
prescripciones de seguridad 
(edificación) 


1937 


IH) 


04.04.62 


! 








Convenio OIT (Nº 67) sobre las 
horas de trabajo y el descanso 
(transporte por carretera) 





1939 





IH) 





04.04.62 





!H 
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Convenio OIT (Nº 68) sobre la 
alimentación y el servicio de 
fonda (tripulación de buques) 


1946 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 69) sobre el 
certificado de aptitud de los 
cocineros de buque 


1946 


Ht 


04.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 70) sobre la 
seguridad social de la gente de 
mar 


1946 


IH) 


04.04.62 
(no esta en 
vigor) 


IH) 





Convenio OIT (Nº 71) sobre las 
pensiones de la gente de mar 


1946 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 73) sobre el 
examen médico de la gente de 
mar 


1946 


IH) 


04.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 77) sobre el 
examen médico de los menores 
(industria) 


1946 


H 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 78) sobre el 
examen médico de los menores 
(trabajos no industriales) 


1946 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 79) sobre el 
trabajo nocturno de los menores 
(trabajos no industriales) 


1946 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 80) sobre la 
revisión de los artículos finales 


1946 


IH) 


04.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 81) sobre la 
inspección del trabajo 


1947 


IH) 


01.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 87) sobre la 
libertad sindical y la protección 
del trabajo en su trigésima 
primera reunión 


1948 


IH) 


02.03.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 88) sobre el 
servicio del empleo 


1948 


IH) 


06.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 90) (revisado) 
sobre el trabajo nocturno de los 
menores (industria) 


1948 


IH) 


04.04.62 


!H 





Convención para la Prevención y 
la Sanción del Delito de Genocidio 


1948 


14.12.48 


24.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 98) sobre el 
derecho de sindicación y de 
negociación colectiva 


1949 


IH) 


13.03.64 


! 





Convenio de Ginebra para Aliviar 
la Suerte que Corren los Heridos y 
los Enfermos de las Fuerzas 
Armadas en Camparfia 


1949 


12.08.49 


15.02.56 


!H 








Convenio de Ginebra para Aliviar 
la Suerte que Corren los Heridos, 





1949 





12.08.49 





15.02.56 





!H 
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405. Propor nova 
redação para o 
artigo 149 do 
Código Penal, de 
modo a tipificar 
de forma mais 
precisa o crime 
de submeter 
alguém à 
condição análoga 
a de escravo. 


406. Apoiar 
programas 
voltados para o 
reaparelhamento 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Como subsídio para proceder às exclusões adota-se o seguinte procedimento: procede-se à análise de informações obtidas 
por monitoramento direto e indireto daquelas propriedades rurais, por intermédio de verificação "in loco" e por meio das 
informações dos órgãos/instituições governamentais e não governamentais, além das informações colhidas junto à 
Coordenação Geral de Análise de Processos da Secretaria de Inspeção do Trabalho. 

Nesta nova atualização estamos excluindo 07 (cinco) empregadores por preencherem os requisitos exigidos pela portaria. 
As principais causas de manutenção do nome no Cadastro são: não quitação das multas impostas, reincidência na prática 
do ilícito e, em razão dos efeitos de ações em trâmite no Poder Judiciário. 

Outro aspecto a ser esclarecido é o relativo aos empregadores que recorreram ao Poder Judiciário visando a sua exclusão 
do Cadastro. Em cumprimento à decisão judicial (liminar), o nome é imediatamente excluído e assim permanece até 
eventual suspensão da medida liminar ou decisão de mérito. Havendo decisão judicial pelo retorno do nome ao Cadastro, 
este passa novamente a figurar entre os infratores e a contagem do prazo se reinicia, computado o tempo anterior de 
permanência no Cadastro, até que se completem dois anos. A propriedade volta, então, a ser monitorada durante esse 
tempo restante, para efeito de futura exclusão por decurso de prazo. 

Para proceder às novas inclusões foram analisados os relatórios de fiscalização, pesquisados os lançamentos contidos no 
sistema "sisacte" para verificar a situação dos autos em tramitação na esfera administrativa, bem como realizadas 
consultas em bancos de dados do governo federal. Disso resultou a inclusão de 15 (quinze) novos empregadores no 
Cadastro. 

O Cadastro a partir dessa atualização, passa a conter 189 infratores, entre pessoas físicas e jurídicas, não computados os 
casos de exclusão por força de decisão judicial. 


(Fonte: http://www.mte.gov.br/trab escravo/cadastro trab escravo.asp) 
SITUAÇÃO ATUAL: A Lei n. 1083 de 11.12.2003 deu nova redação ao artigo 149 do Código Penal, tipificando de forma 
mais precisa o crime. Prevê a nova redação: 


Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, 
quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto: 


Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 
8 1º Nas mesmas penas incorre quem: 
I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; 


II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho. 


8 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

I - contra criança ou adolescente; 

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Programa de Modernização do Sistema Penitenciário (PPA 2004-2007), 
coordenado pelo Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça, foi realizada a assinatura de um Ministério 


do Trabalho e Emprego (MTE): assinatura de termo de referência com a Secretaria Nacional de Economia Solidária 
para a promoção de ações conjuntas voltadas à inclusão de presos, egressos e seus familiares em iniciativas de 
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los Enfermos y los Náufragos de 
las Fuerzas Armadas en el Mar 





Convenio de Ginebra relativo al 
trato debido a los prisioneros de 
guerra 


1949 


12.08.49 


15.02.56 


!H 





Convenio de Ginebra relativo a la 
protección debida a las personas 
civiles en tiempo de guerra 


1949 


12.08.49 


15.02.56 


! 





Convenio OIT (Nº 99) sobre los 
métodos para la fijación de 
salarios mínimos (agricultura) 


1951 


IH) 


01.02.60 


! 





Convenio OIT (Nº 100) sobre 
igualdad de remuneración 


1951 


H 


01.02.60 


!H 





Convención sobre el Estatuto de los 
Refugiados 


1951 


IH) 


21.12.64 


! 





Convenio OIT (Nº 101) sobre las 
vacaciones pagadas (agricultura) 


1952 


IH) 


01.02.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 105) sobre la 
abolición del trabajo forzoso 


1957 


IH) 


0612.60 


!H 





Convenio OIT (Nº 106) sobre el 
descanso semanal (comercio y 
oficinas) 


1957 


IH) 


11.07.88 


H 





Convenio OIT (Nº 107) sobre 
poblaciones indígenas y tribales 


1957 


IH) 


06.12.60 


Denuncia 02.02.94 





Convenio OIT (Nº 111) relativo a 
la discriminación en materia de 
empleo y ocupación 


1956 


H 


10.08.70 


!H 





Convenio OIT (Nº 112) sobre la 
edad mínima (pescadores) 


1959 


H 


04.04.62 


H 





Convenio OIT (Nº 113) sobre el 
examen médico de los 
pescadores 


1959 


IH) 


04.04.62 


! 





Convenio OIT (Nº 114) sobre el 
contrato de enrolamiento de los 
pescadores 


1959 


H 


04.04.62 


!H 





Convenio OIT (Nº 122) relativo a la 
política del empleo 


1964 


H 


27.07.67 


!H 





Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas 
de Discriminación Racial 


1965 


07.03.66 


29.09.71 


! 








Protocolo sobre el Estatuto de los 
Refugiados 





1966 





IH) 





15.09.83 





El suscrito, Fernando 
Schwalb López- 
Aldana, Ministro de 
Relaciones Exteriores 
del Perú, debidamente 
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autorizado, al hacer 
efectivo el depósito 
del Instrumento de 
Adhesión, a nombre 
del Gobierno peruano, 
del “Protocolo sobre el 
Estatuto de los 
Refugiados”, declara 
expresamente por la 
presente, con 
referencia a lo 
dispuesto en Jos 
artículos |, párrafo 1 y 
Il del citado protocolo 
que, el cumplimiento 
de las obligaciones 
contraídas por el Acto 
de Adhesión a este 
instrumento, contará 
con todos los medios 
que estén al alcance 
del Estado peruano, 
cuyo Gobierno 
procurará en todo 
caso cooperar con la 
Oficina del Alto 
Comisionado de las 
Naciones Unidas para 
los Refugiados en la 
medida de sus 
posibilidades. 


En testimonio de lo 
cual, firma y sella la 
presente a los 
veinticinco días del 
mes de agosto de mil 
novecientos ochenta y 
tres. 








Protocolo sobre el Estatuto de los 
Refugiados 





1966 








15.09.83 





El suscrito, Fernando 
Schwalb López- 
Aldana, Ministro de 
Relaciones Exteriores 
del Perú, debidamente 
autorizado, al hacer 
efectivo el depósito 
del Instrumento de 
Adhesión, a nombre 
del Gobierno peruano, 
del “Protocolo sobre el 
Estatuto de los 
Refugiados”, declara 
expresamente por la 
presente, con 
referencia a lo 
dispuesto en Jos 
artículos |, párrafo 1 y 
Il del citado protocolo 
que, el cumplimiento 
de las obligaciones 
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contraídas por el Acto 
de Adhesión a este 
instrumento, contará 
con todos los medios 
que estén al alcance 
del Estado peruano, 
cuyo Gobierno 
procurará en todo 
caso cooperar con la 
Oficina del Alto 
Comisionado de las 
Naciones Unidas para 
los Refugiados en la 
medida de sus 
posibilidades. 


En testimonio de lo 
cual, firma y sella la 
presente a los 
veinticinco días del 
mes de agosto de mil 
novecientos ochenta y 
tres. 




















Pacto Internacional de Derechos | 1966 11.08.77 28.04.78 H 

Civiles y Políticos 

Protocolo Facultativo del Pacto | 1966 11.08.77 03.10.80 ! 

Internacional de Derechos Civiles 

y Políticos 

Pacto Internacional de Derechos | 1966 11.08.77 28.04.78 ! 

Económicos, Sociales y 

Culturales 

Convención sobre | 1968 HA 11.08.03 1.1. De conformidad 

Imprescriptibilidad de los con el artículo 103 de 

Crímenes de Guerra y de los la Constitución 

Crímenes de Lesa Humanidad Política, el Estado 
Peruano se adhiere a 
la Convención sobre 
Imprescriptibilidad de 
los Crímenes de 
Guerra y de los 
Crímenes de Lesa 
Humanidad, adoptada 
por la  Asamblea 
General de Naciones 
Unidas, el 26 de 
noviembre de 1968, 
para los crímenes que 
consagra la 
convención, 
cometidos con 
posterioridad a su 
entrada en vigor para 
el Perú. 

Convención de Viena sobre el|1969 23.05.69 14.09.00 Para el Gobierno del 


derecho de los tratados 














Perú la aplicación de 
los artículos 11, 12 y 
25 de la presente 
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Convención debe 
entenderse en 
concordancia y con 
sujeción al proceso de 
suscripción, 
aprobación, 
ratificación, adhesión 
y entrada en vigencia 
de tratados que 
dispone su 
ordenamiento 
constitucional. 





Convención para la represión del 
apoderamiento ilícito de 
aeronaves 


1970 


IH) 


28.04.78 


! 





Convención Internacional sobre la 
Represión y el Castigo del Crimen 
de Apartheid 


1973 


01.11.78 


01.11.78 


! 





Convención sobre la prevención y 
el castigo de delitos contra 
personas internacionalmente 
protegidas, inclusive los agentes 
diplomáticos 


1973 


Ht 


25.04.78 


!H 





Convenio OIT (Nº 138) sobre la 
edad mínima 


1973 


Ht 


13.11.02 


Edad mínima 
especificada: 14 afios. 





Convenio OIT (Nº 139) sobre el 
cáncer profesional 


1974 


IH) 


16.11.76 


!H 





Convenio OIT (Nº 144) sobre la 
consulta tripartita (normas 
internacionales del trabajo) 


1976 


IH) 


08.11.04 


! 





Convenio OIT (Nº 147) sobre la 
marina mercante (normas 
mínimas) 


1976 


IH) 


06.07.04 


!H 





Protocolo Adicional a los 
Convenios de Ginebra del 12 de 
agosto de 1949 relativo a la 
Protección de las Víctimas de los 
Conflictos Armados 
Internacionales (Protocolo |) 


08.06.77 


14.07.89 


!H 





Protocolo adicional a los 
Convenios de Ginebra del 12 de 
agosto de 1949 relativo a la 
protección de las víctimas de los 
conflictos armados sin carácter 
internacional (Protocolo II) 


1977 


IH) 


14.07.89 


H 





Convenio OIT (Nº 151) sobre las 
relaciones de trabajo en la 
administración pública 


1978 


IH) 


21.10.80 


!H 





Convenio OIT (Nº 152) sobre 
seguridad e higiene (trabajos 
portuarios) 


1979 


IH) 


19.04.88 


Denuncia 








Convención internacional contra 





1979 





H 





06.07.01 





! 





523 





PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 





la toma de rehenes 















































Convención sobre la eliminación | 1979 03.07.81 03.09.82 H 

de todas las formas de 

discriminación contra la mujer 

Convenio OIT (Nº 156) sobre los | 1981 H 16.06.86 H 

trabajadores con 

responsabilidades familiares 

Convenio OIT (Nº 159) sobre la | 1983 IH) 16.06.86 H 

readaptación profesional y el 

empleo (personas inválidas) 

Convención contra la Tortura y | 1984 29.05.85 07.06.88 !H 

otros tratos o penas crueles, 

inhumanos o degradantes 

Convención Internacional contra | 1985 30.05.86 07.07.88 H 

el Apartheid en los Deportes 

Convención sobre los Derechos | 1989 26.01.90 05.09.90 H 

del Nifio 

Convenio OIT (Nº 169) sobre | 1989 H 02.02.94 Denuncia 

pueblos indígenas y tribales en 

países independientes 

Convenio internacional para la| 1997 H 10.11.01 H 

represión de los atentados 

terroristas cometidos con bombas 

Estatuto de Roma 1998 07.12.00 10.11.01 [MN 

Protocolo Facultativo de la|1999 22.12.00 09.04.01 H 

Convención sobre la eliminación 

de todas las formas de 

discriminación contra la mujer 

Convenio OIT (Nº 182) sobre las | 1999 H 10.01.02 H 

peores formas de trabajo infantil 

Convenio internacional para la| 1999 14.09.00 10.11.01 ! 

represión de la financiación del 

terrorismo 

Protocolo Facultativo de la|2000 H 09.05.02 La edad de 

Convención sobre los derechos reclutamiento 

del Nifios relativo a la voluntario en el Perú, 

Participación de Nifios en los es de dieciocho afios 

Conflictos Armados (18), de acuerdo con 
las disposiciones y 
normas de la ley del 
Servicio Militar y de su 
Reglamento. 

Protocolo Facultativo de la|2000 H 09.05.02 H 


Convención sobre los derechos 
del Nifio relativo a la Venta de 
Nihos, la Prostitución Infantil y la 
Utilización de Nifos en la 
Pornografia 
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Naciones 
Crimen 


Convención de las 
Unidas contra el 
Organizado Transnacional 


2000 


14.12.00 


23.01.02 


!H 





Protocolo de la Convención de las 
Naciones Unidas contra el Crimen 
Organizado Transnacional para 
Prevenir, Suprimir y Sancionar la 
Trata de Personas, especialmente 
Mujeres y Nifios 


2000 


14.12.00 


23.01.02 


!H 





Protocolo de la Convención de las 
Naciones Unidas contra el Crimen 
Organizado Transnacional contra 
el Tráfico de Migrantes por Tierra, 
Mar y Aire 2002 


2000 


14.12.00 


23.01.02 


!H 





Convención de las Naciones 
Unidas contra la Corrupción 





2003 








10.12.03 





06.10.04 





Aprobado con 
Resolución Legislativa 
Nº 28357? 





Cuadro Nº 3 





INSTRUMENTOS DEL SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTECCIÓN DE DERECHOS 




















HUMANOS 
RATIFICADOS POR EL PERÚ * 
Instrumento Fecha de |Fecha de firma | Fecha de | Reservas, 
adopción ratificación o |declaraciones o 
adhesión denuncias 
Tratado Antibélico de no | 10.10.33 11.0634 21.04.36 La adhesión a este 
Agresión y de  Conciliación Pacto no altera ni 
(Pacto Saavedra-Lamas) modifica los pactos y 
convenciones 
internacionales en 
actual vigencia tal 
como fueron suscritos 
por el Perú. 
HA 
Convención sobre Asilo Político | 26.12.33 26.12.33 09.03.60 
Convención para la Protección | 12.10.40 12.10.40 22.11.46 H 
de la Flora, de la Fauna, y de las 
Bellezas Escénicas Naturales de 
los Países de América 
Convenio sobre los Privilegios y | 13.02.46 24.07.63 H 
la Inmunidad de las Naciones 
Unidas 
Tratado Americano de | 30.04.48 30.04.48 26.05.67 H 


Soluciones Pacíficas (“Pacto de 
Bogotá”) 























2 Solo para la presente Convención se ha considerado como fecha de aprobación y no de depósito. 
* Se ha consignado como fecha de ratificación la fecha en que el instrumento del sistema interamericano 


ha sido depositado. 
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Convención Interamericana | 02.05.48 02.05.48 11.06.56 ! 

sobre Concesión de los 

Derechos Políticos a la Mujer 

Convención sobre Asilo | 28.03.54 22.01.60 02.06.62 ! 

Diplomático 

Tratado para la Proscripción de | 14.02.67 14.02.67 04.03.69 El Gobierno del Perú 

las Armas Nucleares en la al ratificar el Tratado 

América Latina (Tratado de para la Proscripción 

Tlatelolco) de las Armas 
Nucleares en América 
Latina, declara 
expresamente para 
los efectos del párrafo 
2 del artículo 28 del 
mismo, que renuncia 
a la totalidad de los 
requisitos 
establecidos en el 
párrafo 1 del citado 
artículo, con el fin de 
que el Tratado entre 
en vigor, en lo que al 
Perú se refiere, en el 
momento en que se 
haga el depósito de su 
instrumento de 
ratificación. 

Convención Americana sobre | 22.11.69 27.07.77 28.07.78 Reconocimiento de 

Derechos Humanos Competencia: El 21 
de enero de 1981, 
presentó en la 
Secretaria General de 
la OEA el instrumento 
de reconocimiento de 
la competencia de la 
Comisión 
Interamericana de 
Derechos Humanos y 
de la Corte 
Interamericana de 
Derechos Humanos, 
de acuerdo con los 
artículos 45 y 62 de la 
Convención. 

Convención para Prevenir y | 02.02.71 08.11.84 08.07.88 H 

Sancionar Los Actos de 

Terrorismo  Configurados en 

Delitos Contra Las Personas y la 

Extorsión conexa cuando estos 

tengan Trascendencia 

Internacional 

Convención Interamericana | 30.01.75 30.01.75 25.08.77 ! 

sobre Recepción de Pruebas en 

el Extranjero 

Convención sobre Defensa del | 16.06.76 19.03.79 22.01.80 ! 


Patrimonio Arqueológico, 
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Histórico y Artístico de Las 
Naciones Americanas 
(Convención de San Salvador) 





























Convención Interamericana | 08.05.79 08.05.79 15.05.80 ! 

sobre competencia en la Esfera 

Internacional para la Eficacia 

Extraterritorial de las Sentencias 

Extranjeras 

Convención Interamericana | 08.05.79 08.05.79 15.05.80 ! 

sobre Ejecución de Medidas 

Preventivas 

Convención Interamericana para | 09.12.85 10.01.86 28.03.91 !H 

Prevenir y Sancionar la Tortura 

Protocolo Adicional a la | 17.11.88 17.11.88 04.06.95 ! 

Convención Americana sobre 

Derechos Humanos en Materia 

de Derechos Económicos, 

Sociales y Culturales 

Convención Interamericana | 15.07.89 15.07.89 02.03.05 H 

sobre Restitución Internacional 

de Menores 

Convención Interamericana para | 07.06.91 04.06.96 16.09.96 H 

Facilitar la Asistencia en Casos 

de Desastre 

Convención Interamericana | 23.05.92 28.10.94 26.04.95 El 5 de mayo de 2004 

sobre Asistencia Mutua en Perú designó al 

Materia Penal Ministerio de Justicia 
como su autoridad 
central, de 
conformidad con lo 
dispuesto en el 
artículo 3 de la 
Convención 
Interamericana sobre 
Asistencia Mutua en 
Materia Penal, siendo 
el Ministerio de 
Relaciones Exteriores 
su canal diplomático 
de comunicación. 

Convención Interamericana | 18.03.94 20.04.04 04.05.2004 Que, conforme a lo 


sobre Tráfico Internacional de 
Menores 














dispuesto en el 
artículo 23 de la citada 


Convención, se 
reconocerán y 
ejecutarán las 
sentencias penales 


dictadas en otro 
Estado Parte, en lo 
relativo a la 
indemnización de los 
dafios y  perjuícios 
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derivados del tráfico 
internacional de 
menores. 

Que, de conformidad 
a lo previsto por el 
artículo 26º de la 
Convención, no se 
podrá oponer en juicio 
civil en ese Estado 
Parte excepción o 
defensa alguna que 
tienda a demostrar la 
inexistencia del delito 
o irresponsabilidad de 
una persona, cuando 
exista sentencia 
condenatoria 
ejecutoriada por ese 
delito, pronunciada en 
otro Estado Parte. 





Convención Interamericana 
sobre Desaparición Forzada de 
Personas 


09.06.94 


08.01.01 


13.02.02 


!H 





Convención Interamericana para 
Prevenir, Sancionar y Erradicar 
la Violencia contra la Mujer 
"Convención de Belém do Pará" 


09.06.94 


12.07.95 


04.06.96 


!H 





Convención Interamericana 
contra la Corrupción 


29.03.96 


29.03.96 


04.06.97 


Designación de 
Autoridad Central: 
Ministerio de Justicia 
(10 de junio de 2003) 





Convención Interamericana 
contra la Fabricación y el Tráfico 
lícito de Armas de Fuego, 
Municiones, Explosivos y Otros 
Materiales Relacionados 


14.11.97 


14.11.97 


08.06.99 


!H 





Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las 
formas de Discriminación contra 
las Personas con Discapacidad 


07.06.99 


08.06.99 


30.12.01 


! 








Convención Interamericana 
contra el Terrorismo 





03.06.02 





03.06.02 





09.06.03 





!H 





Instancias internacionales que emiten recomendaciones a los 


Estados sobre asuntos de derechos humanos 


Una estrategia sistemática y organizada del Estado peruano para lograr 
de manera adecuada el seguimiento de las decisiones emanadas por 
órganos internacionales de protección de Derechos Humanos, tanto 
universal como regional, debe partir por identificar las instancias que 


emiten estas decisiones. 
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De manera inicial, se debe sefialar que existen 2 clases de órganos 
internacionales de protección de derechos humanos: los de carácter 
jurisdiccional (por ejemplo la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos), y los de carácter no jurisdiccional (por ejemplo el Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas). 
En el presente acápite no se hará un mayor desarrollo respecto de los 
órganos internacionales de carácter jurisdiccional, puesto que han sido 
investidos para ejercer todas las competencias y atribuciones propias de 
la jurisdicción, no existe duda acerca del carácter imperativo de sus 
decisiones. De esta manera lo ha entendido el Perú al definir, mediante 
la Ley Nº 27775 el procedimiento de ejecución de sentencias 
supranacionales, así como mediante el Decreto Supremo Nº 007-2005- 
JUS, que reglamentó la designación y desempefio de las y los Agentes 
del Estado peruano ante la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. El objeto de las indicadas normas es asegurar el 
cumplimiento de las decisiones de dicho Tribunal internacional, 
estableciendo que la defensa del Estado debe enmarcarse en el respeto 
de las obligaciones internacionales asumidas por el Estado en la 
materia. Por este motivo, al margen de las consideraciones que puedan 
formularse en torno a las características específicas de estos órganos 
jurisdiccionales, resulta pertinente abocarse a la evaluación de la 
situación de los procedimientos de seguimiento y atención a las 
decisiones emitidas por los órganos internacionales de carácter no 
jurisdiccional. 


Los órganos internacionales de carácter no jurisdiccional pueden ser 
clasificados en 2 grandes grupos: los órganos derivados de los tratados 
(considerados órganos técnicos), y los órganos no derivados de tratados 
(considerados órganos políticos). 


En cuanto a los primeros, cabe citar a las Asambleas Generales de la 
Organización de las Naciones Unidas (ONU) y de la Organización de los 
Estados Americanos (OEA), que aprueban periódicamente resoluciones 
en las que formulan recomendaciones a los Estados en materia de 
derechos humanos. En el ámbito de las Naciones Unidas, la Comisión 
de Derechos Humanos, el Consejo Económico y Social (ECOSOC) y la 
Subcomisión de Protección y Promoción de los Derechos Humanos 
(antes Subcomisión de Prevención y Protección a las Minorias), también 
aprueban resoluciones y decisiones que contienen recomendaciones de 
carácter general a los Estados en materia de derechos humanos. 


En cuanto a los segundos, cabe resaltar que los mismos son de carácter 
eminentemente político, en tanto sus integrantes son representantes de 
Estados. 


Los integrantes de los órganos derivados de tratados son expertos y 
expertas, elegidos a título individual entre personas que gozan de 
solvencia e integridad moral, así como de reconocida competencia en 
materia de derechos humanos. El marco de su actuación está regido por 
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58. Rever a 
legislação 
para coibir o 
trabalho 
forçado. 


59. Fortalecer 
os 
mecanismos 
para fiscalizar 
e coibir o 
trabalho 
forçado, com 
vista a 
eficácia do 
Programa de 
Erradicação 
do Trabalho 
Forçado e do 
aliciamento 
de 
trabalhadores 
- PERFOR, 
criado pelo 
Decreto de 03 
de setembro 
de 1992. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


dos 
estabelecimentos 
penais, com 
vistas a 
proporcionar 
oportunidades de 
trabalho aos 
presos. 


trabalho em elaboração permanente 


economia solidária, oferecendo uma alternativa de trabalho e renda. Ainda no âmbito desse Programa, discutiu-se com a 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, a implementação da política pública nacional que atenda às 
especificidades da mulher presa e de seus filhos, voltada especialmente à atenção, à saúde, à educação, à cidadania, à 
garantia de acomodações dignas de carceragem feminina, à reinserção no mundo do trabalho, bem como ao fortalecimento 
dos vínculos familiares. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 9- Ministério da Justiça. Ministério do Planejamento, 2007). 


PERSPECTIVAS: No âmbito do Programa de Modernização do Sistema Penitenciário, é importante elaborar indicadores que 
possam aferir a eficiência do Programa, abordando aspectos como educação, saúde e trabalho. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei nº 9777/98 - define como crimes condutas que favorecem ou configuram trabalho forçado e 
escravo - altera os artigos 132, 203 e 207 do decreto-lei 2848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal. 


PL 6.823/2002 - Altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para assegurar o pagamento de seguro-desemprego ao 
trabalhador resgatado da condição análoga à de escravo. 


Existe PL. foi elaborado o Programa Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo 


PERSPECTIVAS: O modelo brasileiro e referencia para a OIT. Os PL tratam da expropriação das terras que 
comprovadamente mantinham trabalhadores escravos. 











Informação adicional 
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las disposiciones del tratado y el derecho internacional de los derechos 
humanos. 


Se presentan en el siguiente cuadro los órganos internacionales no 
jurisdiccionales de protección de derechos humanos derivados de 
tratados: 



































ÓRGANOS INTERNACIONALES NO JURISDICCIONALES DE PROTECCIÓN DE DERECHOS 
HUMANOS DERIVADOS DE TRATADOS 
ó Naturaleza deProcedimiento PET a 
Tr rgan Mecanism isió Ea 
ar sei Peas E aEna gundo Ee aus Hecniom 
internacional 
Convención Comisión | |1. Comunicaciones En sus/Responsabilidad 
Americana Interamerica| entre Estados informes internacional por 
sobre na Partes anuales falta de cooperación 
Derechos de Formula proporciona e incumplimiento de 
Humanos Derechos 2. Peticiones|recomendacio información a lamala fe de los 
Humanos | |ndividuales nes lAsamblea compromisos 
General sobrejasumidos. 
3. Investigaciones inProduce el 
loco paralinformes cumplimiento, |Inclusión de 
violaciones graves por parte de losreferencia sobre el 
y sistemáticas Estados, de lasincumplimiento en 
Formula recomendacion |su Informe Anual, de 
H. Informes 'porrecomendacioes que | haconformidad con el 
países nes emitido artículo 51 de la 
Formula Convención 
D. Informes|frecomendacio Americana sobre 
temáticos nes Derechos Humanos 
Pacto Comité 1. Informes|Formula Relator Publicación de los 
Internacional de Periódicos recomendacio |designado Informes. 
de 'DerechosDerechos nes 
Civiles yHumanos 2. Queja entre Informes 
Políticos Estados Partes Anuales a la 
fAsamblea 
3. Queja de General, a 
individuos contra través del 
Estados Partes Consejo 
Económico y 
Social 
Pacto Comité delnformes periódicos|Formula Informes Responsabilidad 
Internacional Derechos [sobre la situaciónrecomendacio lAnuales internacional por 
de 'DerechosEconómicos|de cumplimiento denes al Consejofalta de cooperación 
Económicos, |, Sociales ylos Estados Partes Económico | ye incumplimiento de 
Sociales yCulturales Social mala fe de los 
Culturales compromisos 
asumidos 
Convención Comité parajf. Presentación delFormula Informes Publicación de los 
Internacional la Informes periódicostrecomendacio Anuales a lalnformes 
sobre laDiscriminaci nes lAsamblea 
Eliminación deón Racial 2. Queja entre General de la 
todas las Estados Partes ONU 
Formas de 
Discriminación 3. Queja de 
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Racial individuos contra 
Estados Partes 
Convención Comité 1. Presentación delFormula Informe Anual a 
contra contra lalnformes periódicosfrecomendacio la Asamblea 
la Tortura yjTortura nes General 
Otros Tratos o 2. Queja entre 
Penas Crueles, Estados Partes 
Inhumanos o 
Degradantes 3. Queja de 
individuos contra 
Estados Partes 
Convención Comité paralf. Presentación delFormula Informes Responsabilidad 
sobre lala Informes periódicosrecomendacio Anuales a lajnternacional pori 
Eliminación defFliminación nes lAsamblea falta de cooperación 
todas lasde lap. Queja entre General de laje incumplimiento de 
Formas deDiscriminaci Estados Partes ONU, a travésmala fe de los 
Discriminación ón contra la del Consejoicompromisos 
contra la Mujer Mujer 3. Queja de Económico | yjasumidos. 
individuos contra Social Se incluye una 
Estados Partes referencia en su 
Informe Anual a la 
Asamblea General 
Convención Comité dejlnformes delFormula Informes a 
sobre loslos Estados Partes recomendacio la Asamblea 
Derechos Derechos nes General 
del Niho del Nifio 
Convención Comité dej. InformesFormula Informe Anual alResponsabilidad 
Internacional Protección periódicos recomendacio la Asambleajnternacional por 
sobre lade los nes General falta de cooperación 
protección dederechos de2. Queja entre e incumplimiento de 
los 'Derechostodos losEstados Partes mala fe de los 
de todos lostrabajadores compromisos 
Trabajadores |migratorios |3. Queja de asumidos 
Migratorios yy de susjndividuos contra 
de susfamiliares Estados Partes 
familiares 





Cabe mencionar que existen otros órganos no derivados de tratados 
que también emiten recomendaciones a los Estados en virtud del 
seguimiento a denuncias individuales, cuyos integrantes son elegidos a 
título individual. Tal es el caso de los Grupos de Trabajo creados por la 
Comisión de Derechos Humanos, en función de determinados ejes 
temáticos, cuya labor de supervisión de los temas que les son 


encargados 


co 


ncluyen con 


la 


emisión 


de una 


opinión y 


recomendaciones. Es el caso, por ejemplo, del Grupo de Trabajo sobre 
Detenciones Arbitrarias, o del Grupo de Trabajo sobre Desaparición 
Forzada. Asimismo, cabe mencionar, también, a la Subcomisión de 
Protección y Promoción de los Derechos Humanos, creada en virtud de 
la Resolución Nº 1503, aprobada por el ECOSOC, que examina 


denuncias 


individuales, 


pudiendo distinguirse en este campo 3 


instancias: el Grupo de Comunicaciones, el Grupo de Situaciones y la 
propia Subcomisión. 
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Estos últimos órganos no han sido incluidos en el cuadro anterior por no 
ser derivados directamente de tratados, pero sus recomendaciones 
merecen ser evaluadas y consideradas. 


Estado actual de la implementación de las recomendaciones 
emitidas por órganos internacionales de protección derechos 
humanos. 


Una vez identificados los órganos cuyas recomendaciones requieren 
una evaluación, seguimiento y atención prioritaria de parte del Estado, 
surge la necesidad de evaluar el panorama nacional actual y conocer 
las debilidades y fortalezas con que se cuenta para, en aras del fiel y 
oportuno cumplimiento de los compromisos internacionales asumidos, 
desarrollar una estrategia que facilite dicha atención. 


La historia peruana reciente demuestra que para el efectivo 
cumplimiento de las obligaciones internacionales en materia de 
derechos humanos, es muy importante que exista un Estado de 
Derecho fortalecido y un Gobierno democrático sólido. La respuesta del 
Perú frente a los Sistemas Internacionales de protección de derechos 
humanos ha sido, no obstante, condicionada por la aleatoria voluntad 
política de los Gobiernos en ejercicio, lo que ha dado lugar, a su vez, a 
un precario desarrollo y fortalecimiento del marco jurídico que debe 
garantizar el cumplimiento de las referidas obligaciones. Esta situación 
pone de relieve la necesidad de adoptar políticas de Estado, y no solo 
de Gobierno, al respecto; y el Plan Nacional de Derechos Humanos — en 
tanto se enmarca dentro de la Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos (Viena, 1993) y los compromisos asumidos posteriormente 
sobre esta materia - nos ofrece una invalorable oportunidad para ello. 


Durante las décadas de los afios 80 y 90, el Perú careció de un marco 
legal que orientara la actuación del Estado frente a sus obligaciones 
internacionales sobre derechos humanos. Por ello se presentaron 
situaciones inverosímiles, como la aprobación de una resolución de 
fecha 11 de julio de 1999, adoptada por la Sala Plena del Consejo 
Supremo de Justicia Militar (CSJM), que, con relación al caso de los 
ciudadanos chilenos Castillo Petruzzi y otros, acusados por terrorismo y 
tomando en consideración lo resuelto al respecto por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, sefialó que “la aceptación y 
ejecución de la sentencia de la Corte [Interamericana] en este tema, 
pondría en grave riesgo la seguridad interna de la República (...)”, 
agregando que “lo expresado demuestra fehacientemente que el fallo de 
la Corte Interamericana de DDHH, carece de imparcialidad y vulnera la 
Constitución Política del Estado”. Como consecuencia de ello, el CSJM 
declaró “inejecutable” la sentencia de la Corte Interamericana. 


En los últimos afios, no obstante, y durante el actual período de 
reinstitucionalización democrática, el Estado peruano ha dado pasos 
importantes para la construcción de una estructura institucional y 
competencial que le permita seguir, de manera eficaz, las 
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recomendaciones de órganos internacionales en materia de Derechos 
Humanos. En efecto, como antecedente más remoto tenemos el 
Decreto Supremo Nº 014-2000-JUS, a través del cual se establecen 
procedimientos con el fin de propiciar el seguimiento de 
recomendaciones de órganos internacionales en materia de derechos 
humanos, por medio del cual se constituyó un Grupo de Trabajo 
especial que asumió temporalmente las funciones del Consejo Nacional 
de Derechos Humanos. 


En la misma línea, más adelante, se aprobó la Resolución Suprema Nº 
551-2000-PCM a través de la cual se aceptó la solicitud de medidas 
cautelares formulada por la CIDH con relación al Caso Nº 12.262, 
referido a la administración de medios de comunicación. Dicha norma 
dispuso que se informe la aceptación de las medidas cautelares, para 
los fines consiguientes, a la Corte Suprema de Justicia, al Tribunal 
Constitucional, al Congreso de la República y al beneficiario de las 
medidas; solicitândose a los órganos jurisdiccionales competentes que 
hicieran llegar información al Ejecutivo con la finalidad de que el 
Gobierno pusiera en conocimiento de la CIDH, a su vez, las acciones 
adoptadas para el cumplimiento de la solicitud de medidas cautelares. 


Otra medida adoptada que refleja la disposición del Estado de honrar 
sus  compromisos internacionales es el reconocimiento de 
responsabilidad efectuado mediante Resolución Suprema Nº 285-2001- 
JUS, del 18 de julio de 2001, con relación al caso 12.120 (FORO 
DEMOCRATICO) referido a los impedimentos que afectaron los 
derechos de participación política de más de un millón de ciudadanas y 
ciudadanos al impedirse la realización de un referéndum en torno a la 
reelección presidencial de Alberto Fujimori. Asimismo, a través de la 
aprobación del Decreto Supremo Nº 005-2002-JUS mediante el cual se 
conformó una Comisión de Trabajo Interinstitucional para dar 
seguimiento a las recomendaciones de la CIDH relativas al Comunicado 
de Prensa Conjunto suscrito entre el Estado peruano y la CIDH el 22 de 
febrero de 2001, se puso en evidencia esta misma disposición. 


Las medidas descritas anteriormente fueron resultado de la voluntad 
política del Gobierno peruano durante este período, que consideró 
prioritario el tema de derechos humanos. Con la aprobación de un 
nuevo Reglamento del Consejo Nacional de Derechos Humanos 
(CNDH) se terminó de redondear esos esfuerzos al establecerse 
diversas disposiciones que buscan brindar seguimiento y atención a las 
decisiones emitidas por organismos internacionales de protección de 
derechos humanos. Especificamente, el artículo 23.d) del Decreto 
Supremo Nº 015-2001-JUS encarga a una Comisión Especial de 
Seguimiento y Atención de Procedimientos Internacionales (CESAPI), la 
función de propiciar acciones para asegurar el debido seguimiento de 
las recomendaciones emanadas de los informes emitidos por los 
órganos internacionales constituidos por tratados de los cuales el Perú 
es parte, así como colaborar en la difusión y atención de las 
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recomendaciones emitidas por otros organismos internacionales de 
carácter intergubernamental. 


La CESAPI es un órgano de la Secretaria Ejecutiva del CNDH que 
somete a consideración de las Altas autoridades del Ministerio de 
Justicia las recomendaciones formuladas por los órganos 
internacionales, así como las acciones a desarrollar para dar adecuada 
atención a las recomendaciones de estos. Cabe indicar, asimismo, que 
de conformidad con el artículo 15.c) del indicado Decreto Supremo Nº 
015-2005-JUS, constituyen funciones de la Dirección de Promoción y 
Difusión de los Derechos Humanos del CNDH elaborar y consolidar los 
informes nacionales, en coordinación con las instituciones públicas que 
correspondan, para el cumplimiento de las obligaciones emanadas de 
los instrumentos internacionales sobre derechos humanos de los cuales 
el Perú es parte. 


Actualmente es la Secretaría Ejecutiva del citado Consejo quien, en 
coordinación y con la colaboración de la CESAPI (conformada por el 
Presidente del CNDH o su representante; un representante del 
Ministerio de Relaciones Exteriores; y un experto en Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos) efectia una primera 
evaluación y coordina con los sectores involucrados las acciones a 
desarrollar respecto a las recomendaciones emitidas por determinado 
órgano internacional de protección de derechos humanos; funciones 
que también son asumidas por la Dirección de Promoción y Difusión del 
CNDH, en lo concerniente a la atención de los informes periódicos de 
los tratados de los que nuestro país es Estado parte. Sin embargo, las 
gestiones de dicha Secretaría Ejecutiva muchas veces no reciben la 
atención debida por parte de los demás sectores involucrados, ni se le 
otorga la importancia y prioridad que conlleva el hecho de que el Estado 
se encuentre sefialado por un organismo internacional como vulnerador 
de derechos humanos. Situación que exige atención inmediata. 


Para ello, una vez identificadas las instancias internacionales que 
emiten recomendaciones sobre derechos humanos, y conocida la 
situación actual del tratamiento que en el ámbito interno se viene dando 
a dichas recomendaciones, así como de la presentación de informes 
nacionales en cumplimiento de las obligaciones emanadas de 
instrumentos internacionales, conviene desarrollar una estrategia que 
permita la atención de las recomendaciones emitidas por los órganos de 
los Sistemas Internacionales de protección de los Derechos Humanos. 


No debe perderse de vista, Ilegados a este punto, que la credibilidad y 
eficiencia de los sistemas internacionales de protección de los derechos 
humanos depende, en gran parte, de la capacidad de garantizar que los 
Estados atiendan sus decisiones para prevenir nuevas violaciones 
similares a las establecidas en sus decisiones. 


Considerar dentro del Plan Nacional de Derechos Humanos un 
mecanismo de evaluación, seguimiento y atención de las 
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recomendaciones emitidas por órganos internacionales de protección de 
derechos humanos de carácter no jurisdiccional, resulta responsable, y 
responde a la voluntad del Estado de honrar sus compromisos 
internacionales. 


La experiencia ha demostrado que sin lineamientos claros o políticas de 
Estado definidas, de qué hacer frente a determinadas decisiones 
internacionales, no se resguarda eficazmente los derechos de las y los 
ciudadanos. Esta situación se agrava en el supuesto que no exista un 
Estado de Derecho fortalecido ni un Gobierno democrático sólido. 


Uno de los mayores obstáculos para el adecuado seguimiento y 
atención de las referidas recomendaciones es que prevalece la noción 
de que las mismas no tienen fuerza jurídica vinculante. Sin embargo, 
debe tenerse en cuenta que, de conformidad con los principios y normas 
derivadas del derecho internacional de los derechos humanos, los 
Estados tienen el deber de cooperar para coadyuvar a la promoción y 
protección de los derechos humanos y hacer sus mejores esfuerzos 
para aplicar dichas recomendaciones; por tanto la atención de dichas 
recomendaciones debe estar basada en los principios de buena fe, fiel 
observancia de los tratados y cooperación con |instancias 
internacionales de promoción y protección de los derechos humanos. 


Al respecto, debe considerarse que el artículo 27 de la Convención de 
Viena sobre el Derecho de los Tratados (1969) resalta la obligación 
estatal de cumplir de buena fe los compromisos adquiridos por medio de 
los tratados. De manera tal que, si un Estado ratifica un tratado que 
prevé la emisión de recomendaciones de un órgano especializado, tiene 
la obligación de realizar, de buena fe, sus mejores esfuerzos para 
evaluar y atender dichas recomendaciones. 


La elaboración de un mecanismo apropiado de atención de 
recomendaciones de órganos internacionales de protección de derechos 
humanos de carácter no jurisdiccional, debe considerar la naturaleza y 
finalidad de esas recomendaciones. Por tanto, se estima adecuado 
previamente definir la siguiente clasificación: 


Recomendaciones con efecto en el colectivo. Son las que tienen 
finalidad preventiva; como, por ejemplo, cuando se precisa que “el 
Estado debe adoptar toda medida administrativa, legislativa o de otra 
índole para evitar que sucesos como los descritos vuelvan a ocurrir”. 


Recomendaciones con efecto en la víctima. Pueden ser las que tienen 
por finalidad buscar justicia; como, por ejemplo, cuando estas sefialan 
que “el Estado debe investigar, juzgar y sancionar a quienes resulten 
responsables por las violaciones a los derechos humanos cometidas”; 
y/o las que buscan reparar los dafos, como por ejemplo cuando se 
sefiala que “el Estado debe reparar integralmente los dafios infringidos a 
las víctimas y familiares”. 
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Debe tener en cuenta, asimismo, que esta clasificación nos permite 
observar que la respuesta del Estado a las recomendaciones emitidas 
dependerá muchas veces de su naturaleza y finalidad. Si bien ante el 
organismo supranacional el Estado es único, la implementación de 
recomendaciones con distintos efectos y finalidades requiere el 
concurso de diversos sectores, incluso fuera del ámbito del Poder 
Ejecutivo. 


Estos elementos deben servir para desarrollar un mecanismo 
institucional encargado de la evaluación, monitoreo y seguimiento de la 
atención de las recomendaciones emitidas por los organismos 
internacionales de protección de derechos humanos, que disponga de la 
suficiente autonomia económica y organizativa, así como de una 
estructura con órganos de decisión política institucional, de línea y 
asesoramiento, que posibiliten la efectiva y oportuna ejecución de las 
acciones pertinentes en esta materia. 


2. Meta 


Contar con lineamientos y disposiciones específicas para unificar y 
definir los criterios y medios estatales dirigidos a dar respuesta a las 
recomendaciones emitidas por los óÓrganos internacionales de 
protección de derechos humanos de carácter jurisdiccional y no 
jurisdiccional, así como para la elaboración y consolidación de los 
informes nacionales que deben rendirse en cumplimiento de las 
obligaciones emanadas de los instrumentos internacionales sobre 
derechos humanos de los cuales el Perú es parte. 


3. Resultados esperados 


R1 Se da atención a las recomendaciones emanadas de los informes 
emitidos por los órganos internacionales constituidos por tratados 
de los cuales el Perú es Estado Parte, así como colabora con la 
difusión y atención de las recomendaciones emitidas por otros 
organismos internacionales de carácter intergubernamental. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Se consolidan y elaboran los informes periódicos nacionales, en 
coordinación con las instituciones públicas que correspondan, 
para el oportuno cumplimiento de las obligaciones emanadas de 
los instrumentos internacionales sobre derechos humanos de los 
cuales el Perú es Estado Parte. 


A2 Se coordina y supervisa el cumplimiento de las sentencias de los 
órganos internacionales de carácter supranacional sobre las 
cuales el Estado haya consentido en la correspondiente 
competencia contenciosa, así como en los casos en que se 
hubiese Ilegado a una solución amistosa. 
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Se incrementa la capacidad de resolución de los casos que el 
Perú mantiene pendientes de solución en los sistemas universal y 
regional de protección y promoción de los derechos humanos. 


Se cuenta con una visión sistemática, integral y articulada del 
conjunto de casos relativos a Perú que se tramitan actualmente 
en los sistemas supranacionales de protección de los derechos 
humanos. 


Se cuenta con protocolos sistemáticos de intervención para la 
resolución de controversias relativas a la violación de derechos 
humanos por agentes del Estado peruano. 


Se incrementa el número de soluciones amistosas tramitadas y 
concluidas en sede de la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos. 


Se reduce el número de casos postulados ante los órganos de 
protección internacional de los derechos humanos. 


Se reduce el costo total de las reparaciones que el Perú debe 
afrontar como consecuencia de decisiones jurisdiccionalmente 
adversas producidas en el sistema supra nacional de protección 
de los derechos humanos. 


Implementación de las recomendaciones del informe final de 
la Comisión de la Verdad y Reconciliación 


Justificación 


La Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR), entregó su 
Informe Final al país el 28 de agosto del afio 2003. Este 
documento, elaborado sobre la base de 16,986 testimonios 
recogidos en todo el territorio nacional, presenta un serio estudio 
sobre las causas y consecuencias de la violencia terrorista y de la 
violación de los derechos humanos producidos en el Perú desde 
mayo de 1980 a noviembre de 2000. 


En atención a su mandato, la CVR no sólo ha presentado 
importantes conclusiones sobre lo ocurrido en el país en el 
periodo antes mencionado, sino también ha formulado diversas 
recomendaciones con el objetivo de alcanzar la reconciliación 
nacional, el imperio de la justicia y el fortalecimiento del régimen 
democrático. Estas recomendaciones pueden ser agrupadas en 
tres ejes principales: recomendaciones referidas a la justicia; a 
las reparaciones integrales y a las reformas institucionales. 


Considerando la importancia que representa el Informe Final de 
la CVR para nuestro país, resulta necesario continuar impulsando 
la implementación de las acciones necesarias que permitarán 
atender a sus recomendaciones. Si bien se verifican avances de 
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diverso grado, aún es esencial que desde los distintos niveles de 
gobierno y poderes del Estado se continúe con la generación de 
normas, la asignación de recursos y el disefio de planes y 
programas concordantes con los planteamientos de la CVR. 


JUSTICIA 


Una de las principales recomendaciones de la CVR fue la de 
establecer un subsistema de justicia especializado en derechos 
humanos, a través la creación de instancias especializadas a 
nivel policial, judicial y del Ministerio Público en las zonas donde 
la violencia tuvo mayor impacto; ello, con el fin de atender los 
numerosos casos de violaciones a los derechos humanos 
presentados por la CVR y por los organismos de derechos 
humanos. Sobre este punto, si bien se han emprendido diversas 
acciones que han permitido la implementación de este sistema 
especializado de justicia, aún resulta necesario tomar medidas 
que permitan incrementar los escasos recursos asignados a los 
distintos operadores de este sistema judicial. 


En el tiempo que ha venido operando este subsistema de justicia 
especializado se han observado ciertas deficiencias. Por ello, es 
necesario tomar medidas que permitan superar tales deficiencias 
y efectivizar el tratamiento de los casos de violaciones a los 
derechos humanos. Uno de los puntos que deberán ser 
observados es el referido a la decisión del Poder Judicial de 
asignar competencia nacional a determinados magistrados de 
Lima; ello, debido a que se han generado descoordinaciones 
entre los magistrados del Ministerio Publico que están adscritos a 
los juzgados en mención. 


Asimismo, es recomendable incorporar una  vocación 
multidisciplinaria, es decir, contar con profesionales en la 
administración de justicia que empleen enfoques de 
interculturalidad, género, e intervención comunitaria y psicosocial 
en la atención de los casos, con el fin de garantizar un ejercicio 
pleno de los derechos de las víctimas y sus familiares. 


Otro punto que deberá mejorarse es el referido a la atención de 
las solicitudes de información realizadas al Ministerio de Defensa, 
por parte de los magistrados, en el marco del proceso de 
judicialización de casos de violaciones a los derechos humanos. 
Se debe tener en consideración que la falta de colaboración y la 
denegación de información genera retrasos y el riesgo de 
archivamiento de estos procesos. 


LA CVR recomendó asimismo brindar las seguridades necesarias 
a los testigos y las víctimas de graves crímenes y violaciones a 
los derechos humanos, mediante un sistema que integre los 
recursos del Poder Judicial, el Ministerio Público, el Ministerio del 
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Interior y la Defensoria del Pueblo. Al respecto, se cuenta con un 
marco normativo conformado por la Ley No. 27378 -Ley que 
establece beneficios por colaboración eficaz en el ámbito de la 
criminalidad organizada- y su Reglamento, el Decreto Supremo 
No. 020-2001-JUS. Estas normas encargan a la Fiscalíia de la 
Nación, en coordinación con el Poder Judicial y el Ministerio del 
Interior, establecer un sistema integral y programas específicos 
de protección de colaboradores, víctimas, testigos y peritos. No 
obstante ello, se han constatado deficiencias que hacen 
necesario promover las acciones que permitan implementar estas 
disposiciones. Asimismo, es importante serialar que la Comisión 
Especial creada por el Poder Ejecutivo (Resolución Suprema No. 
º 059-2005-JUS) para el estudio de los procedimientos y 
normativa existente en materia de colaboración eficaz y la 
evaluación de modificaciones necesarias para el mejoramiento 
del funcionamiento integral de dicho sistema, ha elaborado el 
Proyecto de Ley Nº 13398/2004-PE. Este proyecto, presentado 
al Congreso de la República el 20 de julio de 2005, dispone la 
entrada en vigencia de diversos artículos del Código Procesal 
Penal de 2004, referidos al proceso de beneficios por 
colaboración eficaz, así como a la protección de colaboradores, 
agraviados, testigos y peritos, todas ellas del Código Procesal 
Penal. 


Por otro lado, será necesario tomar medidas que permitan 
implementar un Plan de Intervención Antropológica Forense, de 
conformidad con lo recomendado por la CVR, es decir, con el 
desarrollo de aspectos normativos, legales y técnicos y la 
definición de un marco institucional de trabajo. No obstante ello, 
merecen ser destacadas algunas medidas tomadas sobre este 
tema, como la creación del Equipo Forense Especializado del 
Instituto de Medicina Legal, encargado de realizar las diligencias 
de exhumación a solicitud de la Fiscalía Especializada en Delitos 
contra los derechos humanos (Resolución Nº. 1262-2003-MP- 
FN), así como la reciente modificación de su conformación 
(Resolución No. 136-2005-MP-FN), que ha contribuido a tener 
mejores resultados. 


REPARACIONES 


La reparación es una acción material o simbólica, mediante la 
cual el Estado reivindica los derechos de personas o grupos de 
personas que fueron víctimas del conflicto armado interno vivido 
por el país entre mayo de 1980 y noviembre de 2000. 


Para responder al derecho a la reparación de las víctimas y sus 
familiares, la CVR planteó como recomendación un Plan Integral 
de Reparaciones, el que constituye el marco conceptual y de 
alcance programático para el diseio e implementación de una 
política nacional de atención a los afectados. 
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trabalho em elaboração permanente 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Dirietos Humanos 


Cursos 


1. Cursos pela SENAI e SENAC com subsídios dos municípios. 
2. Prestação de Cursos efetivamente reconhecidos pelo mercado de trabalho. 
3. Cursos nos abrigos e albergues, extensivo aos moradores de rua e promovidos pela Prefeitura, com encaminhamento para serviços após a conclusão do curso 
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A dos afios de presentado el Informe Final de la CVR, son varios 
los esfuerzos desarrollados por distintos niveles de gobierno, 
sectores y poderes del Estado. Cabe sefialar además que el 
desarrollo de una política pública de reparaciones tiene como 
contexto las complejidades del proceso de descentralización y 
dentro de poco requerirá del compromiso de los distintos actores 
políticos que participen en las próximas contiendas electorales. 


El Marco Jurídico de las Reparaciones 


La aprobación y promulgación de la Ley 28592, Ley que crea el 
Plan Integral de Reparaciones, recoge gran parte de las 
definiciones y propuestas programáticas planteadas por la CVR, 
constituyéndose así en el marco normativo para una real política 
nacional de reparaciones. Con esta norma se amplía el mandato 
y se fortalece la labor de la Comisión Multisectorial de Alto Nivel 
para el Disefio y Seguimiento de las Políticas del Estado en los 
ámbitos de la paz, la reparación colectiva y Reconciliación 
Nacional, CMAN; asimismo, se crea el Consejo de Reparaciones 
y el Registro Único de Víctimas a cargo de este Consejo. 


Será tarea de la CMAN incorporar al nuevo disero del Plan 
Integral de Reparaciones los avances que ya ha realizado el 
Ejecutivo con el D.S. 062- 2004 PCM, que crea el Marco 
Programático del Estado en Materia de Reparaciones, y con el 
D.S. 047 — 2005 PCM, que aprueba la Programación Multianual 
2005 — 2006 para las reparaciones, donde se prioriza a las 
comunidades rurales más afectadas. Lo programado para este 
afio ya cuenta con 10 millones de nuevos soles provenientes del 
crédito suplementario del presupuesto nacional. Para el afio 
2006, según lo anunciado por el Presidente de la República, 
Doctor Alejandro Tolero, el Plan de Reparaciones contará con 
100 millones de nuevos soles para su ejecución. 


Otro reto planteado a partir de la Ley es la articulación de las 
iniciativas regionales y locales a los esfuerzos de carácter 
nacional. Los avances de las regiones van desde la formulación 
de planes integrales de reparaciones, tal es el caso de 
Huancavelica y Huanuco, hasta la conformación de Comisiones 
Multisectoriales para la elaboración de los mismos. 


REFORMAS INSTITUCIONALES 


La CVR, en su Informe Final, recomendó una serie de reformas 
institucionales necesarias para hacer real el Estado de Derecho y 
prevenir la violencia. Entre ellas, se encuentran aquellas reformas 
para afianzar una institucionalidad democrática, basada en el 
liderazgo del poder político, para la defensa nacional y el 
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mantenimiento del orden interno; la reforma del sistema de 
administración de justicia, para que cumpla efectivamente su 
papel de defensor de los derechos ciudadanos y el orden 
constitucional, así como la reforma que asegure una educación 
de calidad, que promueva valores democráticos, sin 
discriminaciones de ningún tipo. 


Justicia Militar 


Respecto de las reformas referidas a la justicia militar, merece ser 
destacada la reiterada jurisprudencia del Tribunal Constitucional y 
de la Corte Suprema de Justicia del Perú que han limitado la 
competencia de los tribunales militares cuando se trata de casos 
de violaciones a los derechos humanos y han determinado la falta 
de autonomia e independencia de estos tribunales, requeridas 
por la Constitución del Perú y los tratados de derechos humanos. 
Asimismo, el Tribunal Constitucional ha exhortado al Congreso de 
la República para que expida las normas legales adecuadas al 
marco legal constitucional. Por las anteriores consideraciones, el 
proyecto de Ley planteado por la Comisión de Defensa que 
propone la delegación de facultades al Poder Ejecutivo para que 
legisle sobre el particular no resulta congruente con lo dispuesto 
por el Tribunal Constitucional. 


Educación 


Dentro de las Reformas Institucionales, la CVR formuló diversas 
recomendaciones dirigidas a obtener un sistema de educación de 
calidad, que promueva valores democráticos, el respeto a los 
derechos humanos el respeto a las diferencias, la valoración del 
pluralismo y la diversidad cultural. 


A la fecha, se cuenta con la Ley General de Educación, Ley Nº 
28044 del 28 de julio de 2003, que incorpora las propuestas de 
reformas en educación planteadas por la CVR; ello en razón de 
que el proyecto de Ley fue el resultado de un trabajo 
consensuado a nivel nacional. En esta línea, el Ministerio de 
Educación ha desarrollado trabajos paralelos para la 
implementación de la Ley a través de sus correspondientes 
reglamentos. Es así que al primer semestre del 2005 se ha 
completado el marco regulatorio general correspondiente a las 
Reformas  Institucionales en Educación, quedando en 
responsabilidad de los diferentes actores involucrados del 
sistema educativo nacional emprender el trabajo de construir una 
educación de calidad con equidad, sin exclusiones de ningún tipo. 


Meta 
Fortalecer y consolidar el proceso de implementación y 


seguimiento de las medidas sobre el derecho a la verdad, la 
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justicia y la reparación, así como a favor de reformas 
institucionales, propuestas por la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación. 


3. Resultados esperados 


R1 Se da cumplimiento a lo establecido en la Ley 28592, que 
crea el Plan Integral de Reparaciones, el cual incluye las 
reparaciones económicas individuales. Disefándose e 
implementándose el mismo, por un plazo mínimo de 10 
aros. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 1 


1.1 Elaborar y aprobar el programa de reparaciones económicas. 

1.2 Elaborar el PIR, programación Multianual 2007-2008. 

1.3 Ejecutar el PIR, programación multianual 2005-2008. 

1.4 Elaborar los planes operativos del PIR. 

1.5 Gestionar y administrar los recursos adicionales. 

1.6 Coordinación, seguimiento y evaluación de la ejecución del 
PIR: programación multianual 2005-2008. 

1.7 elaboración de informes periódicos del proceso de 
reparaciones. 


R2 Se aprueba e implementa el reglamento del Consejo de 
Reparaciones, asegurando su autonomia, facultades y 
recursos necesarios para el cumplimiento de su mandato, 
el de encargarse del Registro Único de Víctimas. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 2 


2.1 Discutir y aprobar la versión preliminar del reglamento de la 
Ley 28592. 

2.2 Constituir el Consejo de Reparaciones. 

2.3 Reglamentar las funciones, competencias y funcionamiento 
del Consejo de Reparaciones. 

2.4 Organizar y poner en funcionamiento el Consejo de 
Reparaciones. 

2.5 Elaborar informes periódicos. 

2.6 Coordinación, seguimiento y evaluación del cumplimiento de 
planes y objetivos. 


R3 Se implementa el Registro Único de Víctimas. 
Actividades para asegurar el logro del Resultado 3 
Elaborar políticas y lineamientos para la elaboración del 
Registro Unico de Víctimas. 


Planificar el proceso de elaboración del Registro Único de 
Víctimas. 
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3.5 


3.6 
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Ejecución de planes y programas. ; 
3.4 Elaborar y publicar el Registro Unico de Víctimas al 
60% de avance. 


Elaboración de informes periódicos. 


Coordinación, seguimiento y evaluación del proceso de 
elaboración del Registro Unico de Víctimas. 


Se fortalece la Comisión Multisectorial de Alto Nivel de 
Seguimiento a las [Recomendaciones de la CVR, 
dotándola de los medios necesarios para la elaboración, 
coordinación y seguimiento de los programas y planes 
desarrollados sobre la materia. 


Actividades para garantizar el logro del Resultado 4 


4.1 


4.2 


4.3 


4.4 


4.5 


4.6 


4.17 


R5 


Fortalecer la institucionalidad de la CMAN como ente 
rector y normativo en los ámbitos de la paz, reparación y 
reconciliación nacional. 

Garantizar la implementación y funcionamiento eficiente de 
la Secretaria Ejecutiva de la Comisión dotándola de 
recursos financieros, materiales y humanos necesarios. 
Construir el sistema de monitoreo y evaluación del PIR. 
Elaborar y facilitar la elaboración de proyectos orientados 
a la captación de recursos de cooperación internacional. 
Coordinar, acompafiar y evaluar el proceso de ejecución 
del PIR 2005-2008. 

Elaborar y ejecutar el marco programático de las políticas 
y planes del Estado en materia de promoción de una 
cultura de paz. 

Fortalecer el capital relacional y de asocio de la CMAN con 
entidades de la sociedad civil, en particular con los 
afectados, entidades privadas y públicas en el ámbito 
nacional e internacional. 


Se fortalece el subsistema de justicia para la investigación, 
juzgamiento y sanción de los crímenes y violaciones de 
derechos humanos, a través de la dotación de mayores 
recursos a la Sala Penal Nacional, la capacitación de 
jueces y fiscales. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 5 


5.1 


Resolución del Ministerio Público incrementando el 
número de fiscalías especializadas con dedicación 
exclusiva en la investigación de casos de derechos 
humanos. 
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Resolución del Ministerio de Justicia designando 
procuradores ad hoc para el seguimiento de los casos de 
violaciones de derechos humanos. 

Proveer recursos en el presupuesto de la Nación para el 
fortalecimiento del subsistema de justicia especializado en 
derechos humanos (fiscalías y juzgados especializados y 
las procuraduría ad hoc). 

Formulación de proyectos para dotar de recursos al 
subsistema de justicia especializada en casos de derechos 
humanos (fiscalias y juzgados especializados y 
procuraduria ad hoc); presentarlos a la Cooperación 
Técnica Internacional. 

Elaboración, por el Poder Judicial, de un Plan de 
Formación y Capacitación de Jueces en Derecho 
internacional de los Derechos Humanos y materias afines. 
Elaboración, por el Ministerio de Justicia, de un Plan de 
Formación y Capacitación de Procuradores en Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos y materias afines. 


El Poder Judicial, el ministerio Público y el Ministerio de Justicia establecen 
mecanismos de cooperación con la sociedad civil a fin de contribuir en el 
proceso de investigación de casos. 


R6 


Se cuenta con un sistema de protección para las víctimas, 
testigos, jueces y fiscales y demás personas involucradas 
en los procesos por violaciones a los derechos humanos. 
A tal efecto el Congreso aprueba una nueva ley. 


Actividades para el logro del Resultado 6 


6.1 Resolución del Ministerio Público ampliando la competencia de la Fiscal 
Superior Coordinadora de la Fiscalía Superior Penal Nacional y fiscalías 
penales supraprovinciales, de conformidad con lo establecido en el artículo 
1, inciso 3) de la Ley No. 27378, a fin de que se coordine la aplicación de 
beneficios por colaboración eficaz y se adopte medidas de protección para 
víctimas, testigos, peritos y colaboradores involucrados en los procesos por 
delitos que constituyan violaciones a los derechos humanos; 


6.2 Resolución del Ministerio Público sobre la protección de víctimas, 
testigos, peritos y colaboradores en casos de vulneración a los derechos 
humanos, que permita a los fiscales contar con criterios comunes sobre: 


“la calificación de la situación de peligro della solicitante de protección, 
distinguiendo a los colaboradores, de los testigos, las víctimas y peritos. 

“las medidas más apropiada para asegurar la protección de cada persona y 
de sus familiares, de ser el caso, tomando en consideración su situación 
social y personal. 
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“la forma en la que debe preservarse la reserva de la identidad sin afectar el 
debido proceso. 


6.3 Resolución del Poder Judicial que indique a los jueces que apliquen las 
disposiciones contenidas en la Ley Nº 27378 y su Reglamento, D.S. Nº 020- 
2001-JUS, en materia de protección a testigos, agraviados, peritos y 
colaboradores, en particular en las investigaciones judiciales relacionadas con 
delitos que constituyan violaciones a los derechos humanos. 

6.4 El Congreso de la República aprueba el Proyecto de Ley Nº 13398/2005-PE 
sobre el proceso de beneficios por colaboración eficaz y sobre el sistema de 
protección de colaboradores, agraviados, testigos y peritos. 

6.5 El Directorio del Fondo Especial de Administración del Dinero Obtenido 
Ilícitamente en perjuício del Estado (FEDADOI!) decide asignar un porcentaje 
del dinero que administra, para la implementación del sistema de protección de 
colaboradores, víctimas, testigos y peritos en casos de violaciones a los 
derechos humanos, de conformidad con lo establecido en los artículo 1º y 8º 
literales f) y 9) de la Ley Nº28476. 


R7 Se elabora y ejecuta un Plan Nacional de Investigaciones Antropológico 
Forenses que sirva de base para la identificación de víctimas y como 
acervo probatorio para la judicialización de los casos de violaciones a los 
derechos humanos ocurridas en el país. 


Actividades para el logro del Resultado 7 


7.1 Resolución del Ministerio Público que modifiqua la Resolución Nº1262- 
2003-MP-FN, de 13 de agosto de 2003, que creó el Equipo Forense 
Especializado encargándole exclusivamente realizar diligencias de exhumación 
a solicitud de la Fiscalía Especializada en Delitos contra los Derechos 
Humanos y de la Fiscalia Especializada para Desapariciones Forzosas, 
Ejecuciones Extrajudiciales y Exhumación de Fosas Clandestinas de Lima, a 
fin de establecer que el mencionado equipo es el encargado de realizar estas 
diligencias a nivel nacional; 


7.2 Resolución del Ministerio Público a fin de que el Instituto de Medicina Legal 
cuente con los recursos que permitan un adecuada intervención en las 
diligencias vinculadas al hallazgo de sitios de entierro con restos humanos. 
7.3Resolución del Ministerio Público incorporando el protocolo de Minesota 
como marco legal de intervenciones. 

7.4Resolución del Ministerio Público conformando de un grupo de trabajo, con 
representantes del Estado y de la sociedad civil, encargado de impulsar la 
elaboración del Plan Nacional de Investigaciones Antropológico Forenses que 
sirva de base para la identificación de víctimas y como acerbo probatorio para 
la judicialización de los casos de violaciones a los derechos humanos ocurridas 
en el país. 

7.5Se elabora el Registro Nacional de Lugares de entierro. 

7.6Se elabora el Plan Nacional de Exhumaciones. 

7.7Se elabora un Registro de Víctimas identificadas como producto de 
hallazgos de la investigación antropológica forense. 
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7.8Se organiza un Centro de Documentación de investigación antropológico 
forense. 


R8 Se culmina el proceso de reforma de la justicia militar, estableciendo los 
límites y prerrogativas de su competencia sobre la base de la jurisprudencia 
del la Corte Interamericana de Derechos Humanos, el Tribunal Constitucional. 


Actividades para el logro del Resultado 8 


8.1 Resolución del Consejo Supremo de Justicia Militar instruyendo a los jueces y 
fiscales militares a fin de que se abstengan de iniciar investigaciones preliminares 
o procesos penales por violaciones a los derechos humanos, dado que su 
competencia está referida exclusivamente a los delitos de función, según lo 
establecido en el artículo 173º de la Constitución Política del Perú, de conformidad 
con las decisiones de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, del Tribunal 
Constitucional y de la Corte Suprema. 


8.2 Resolución del Consejo Supremo de Justicia Militar disponiendo las medidas 
necesarias para que los actuados que se encuentren en las fiscalias y vocalías 
de instrucción militares sean remitidos a las fiscalias y juzgados comunes que 
tienen a su cargo las investigaciones por violaciones a los derechos humanos. 

8.3 El Congreso de la República elabora y promulga, en atención a la Sentencia del 
Tribunal Constitucional, las normas legales adecuadas para la reforma de la 
justicia militar, incluido un nuevo código de justicia militar, de conformidad con el 
marco legal constitucional. 
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OE3 Articulación de Planes de Igualdad de Oportunidades y otros 
Planes Sectoriales relacionados con los Derechos Humanos 


1. Justificación 


En cumplimiento de su compromiso internacional de promover los 
derechos de las personas en particular condición de vulnerabilidad, sea 
que este fuera resultado de razones históricas, estructurales o 
coyunturales, el Estado peruano ha adelantado importantes pasos para 
dotarse de planes nacionales de acción con el objeto de promover y 
proteger los derechos de estas categorias de personas. 


Los planes nacionales constituyen, pues, una herramienta de gestión 
que traduce la voluntad política del Estado Peruano al firmar los 
compromisos internacionales, implementando en la realidad práctica los 
derechos humanos sobre determinadas poblaciones y/o grupos 
vulnerables. 


Deberian implicar, por ello, niveles substantivos de coordinación 
intrasectorial e intersectorial que incluyan a todos los sectores del 
Estado 


La realidad, sin embargo, difiere de esta imagen objetivo. A la fecha, el 
país cuenta con alrededor de media docena de planes, y tiene algunos 
otros más en vías de formulación. Los cuales, esencialmente por 
responder a visiones, criterios y metodologias de formulación distintas, 
los contenidos de estos difieren — a veces substantivamente - unos de 
otros, no obstante aplicarse a áreas temáticas comunes; como es, por 
ejemplo, la promoción del acceso y disfrute por los colectivos sociales 
involucrados a sus derechos fundamentales en los ámbitos civil, político, 
económico, social y cultural. 


En la práctica, estos planes cuentan con horizontes temporales, criterios 
y mecanismos de implementación, seguimiento y evaluación distintos; lo 
que pone en cuestión, no solo la coherencia de la acción del Estado en 
este campo, sino un manejo racional y eficiente de los recursos, muchas 
veces escasos, con que este cuenta para atender las necesidades 
expresadas en este campo. 


A continuación se presente un resumen sucinto de estos planes: 

Ô. EL PLAN NACIONAL DE APOYO A LA FAMILIA 2004-2011 

El Plan Nacional de Apoyo a la Familia 2004-2011, aprobado mediante 
Decreto Supremo Nº 005-2004-MIMDES, tiene como misión principal 
generar y/o articular políticas publicas que, teniendo como enfoque 


principal a la familia, constituyan un apoyo efectivo a la realización 
integral de la misma y de sus miembros, coordinando para ello la acción 
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de los distintos sectores del Gobierno Nacional, los Gobiernos 
Regionales, Gobiernos Locales y la sociedad. 


Algunos de los lineamientos generales de la Política de Familia que 
desarrolla el MIMDES son los siguientes: 


- Protección, apoyo y promoción de la familia, velando por que 
las personas que la conforman se desarrollen integralmente en 
un ámbito de respeto sus derechos, de reconocimiento de sus 
deberes y de igualdad de oportunidades. 


- Conciliación entre la vida familiar y las actividades laborales 
tanto en los ámbitos publico como privado. 


- Reconocimiento de la familia como garante de la cohesión 
social y de la solidaridad intra e integracional. 


- Promoción de la familia como artífice de una cultura de paz, de 
promoción de valores y de prevención de la violencia familiar y 
de otras formas de violencia. 


ii. PLAN DE IGUALDAD DE OPORTUNIDADES PARA LAS 
PERSONAS CON DISCAPACIDAD (2003-2007) 


El Plan de lIgualdad de Oportunidades para las Personas con 
Discapacidad (2003-2007), “pretende, como dinámica de gestión, llegar 
a todos los actores sociales para concebir la ejecución cotidiana de 
acciones, como la búsqueda de un cambio de actitudes y prácticas para 
mejorar la calidad de vida de las personas con discapacidad”. 


Tiene como objetivo general “contribuir a mejorar la calidad de vida de la 
población con discapacidad por medio de la prevención, atención 
preferente, adopción de medidas de discriminación positiva y el 
fortalecimiento y la ampliación de los servicios existentes, facilitando su 
acceso, calidad y cobertura” 


Para el logro de dicho objetivo central, el Plan de Igualdad de 
Oportunidades (PIO) presenta cinco lineamientos principales: 


- Implementar, ampliar y asegurar la oferta de servicios de salud, 
de prevención y de rehabilitación, a través de asistencia social, 
nutricional, medica, docente y de orientación y formación 
profesional, así como ayudas técnicas y la entrega de ayudas 
compensatorias; 


- Garantizar el acceso universal, la gratuidad y calidad de la 
educación promoviendo el desarrollo físico y mental de los 
educandos con discapacidad bajo un marco de carácter 
inclusivo; 
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- Promover y asegurar mejoras en las condiciones de vida de las 
personas con discapacidad mediante la generación de 
oportunidades laborales, sociales y culturales a través del 
desarrollo de programas y proyectos específicos en el marco de 
la lucha contra la pobreza; 


- Eliminar progresivamente las barreras de todo tipo (..) para 
promover la plena participación de las personas con 
discapacidad en todas las esferas de la sociedad; y 


- Fomentar, apoyar y promover el asociacionismo y la activa y 
organizada participación de las personas con discapacidad en 
todas las esferas de la actividad humana: económica, social y 
cultural en la planificación y en la toma de decisiones que les 
competa a nivel nacional, regional y local. 


iii, PLAN NACIONAL PARA LAS PERSONAS ADULTAS MAYORES 
(2002-2006) 


La política para las personas adultas mayores es parte integrante del 
desarrollo humano sostenible del país, cuyo principal objetivo es elevar 
la calidad de vida de todas las personas. 


El Estado debe garantizar que los adultos mayores en situación de 
pobreza y aquellos más desprotegidos tengan prioridad sobre los 
beneficiarios, para disminuir las desigualdades sociales y territoriales, y 
lograr condiciones de equidad. 


Mediante Decreto Supremo Nº 010-2000-PROMUDEH, se aprobaron los 
Lineamientos de Política para las Personas Adultas Mayores. Dentro del 
marco de dicho Decreto se ha elaborado el “Plan Nacional para las 
Personas Adultas Mayores 2002-2006”, con el objetivo de implementar 
acciones coordinadas entre las organizaciones gubernamentales y la 
sociedad civil con el fin de aumentar la participación e integración social 
del adulto mayor, a través del incremento en la cobertura y calidad de 
los servicios de salud, la garantia de una asistencia alimentaria y 
nutricional y la generación de oportunidades para una vida armónica con 
su familia y comunidad. 


iv. PLAN NACIONAL DE ACCIÓN POR LA INFANCIA Y LA 
ADOLESCENCIA (2002-2010) 


El Plan Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescencia (2002- 
2010), aprobado por Decreto Supremo Nº 003-2002-PROMUDE, 
constituye un instrumento de política pública para la nifez y la 
adolescencia. Éste ha sido elaborado en el marco de la Convención 
sobre Derechos del NiÃo, teniéndose además presente los enfoques de 
derechos, de genero, de no discriminación y de respeto por la diversidad 
cultural. 
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Garantia do Direito ao Trabalho - Acesso a Terra 


trabalho em elaboração permanente 








407. Promover a 
segurança da posse, 
compreendendo a 
urbanização de áreas 
informalmente 
ocupadas e a 
regularização de 
loteamentos 
populares, assim 
como a revisão dos 
instrumentos legais 
que disciplinam a 
posse da terra, como 
a lei que regula os 
registros públicos 
(Lei 6.015/73) e a lei 
federal de 
parcelamento do solo 
urbano (Lei 
6.766/79). 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

2. Regularização das ocupações de 
espaços urbanos destinados à moradia 
digna, sejam públicos ou privados. 
Deliberações da III Conferência das 
Cidades 

23. Regularizar áreas de assentamentos 
precários ocupados por famílias de baixa 
renda, tanto no seu aspecto fundiário, 
quanto no urbanístico, sendo assegurada 
a infra-estrutura urbana e os 
equipamentos comunitários e mobiliários 
urbanos necessários à moradia digna, 
priorizando-se, a partir de leis e decretos, 
a titularidade da habitação em nome da 
mulher. 


24. Criar uma política de regularização 
fundiária, articulada com as três esferas 
do Governo, a fim de viabilizar o acesso à 
moradia às famílias de baixa renda. 


130. Promover, agilizar e desburocratizar 
os processos de regularização fundiária 
nas zonas rural e urbanae aportar 
recursos para ações que integrem 
processo de ocupação do solo com 
geração de trabalho e renda, ampliando a 
integração de políticas desenvolvidas nos 
três entes federados com instrumentos 
jurídicos (projetos de lei), considerando 
as especificidades regionais, culturais e 
étnicas 

131. Criar mecanismos legais com a 
finalidade de repassar as áreas ociosas 
dominiais dos Estados e da União a título 


SITUAÇÃO ATUAL: A Lei 6.015/73 que regula os registros públicos e a Lei 6.766/79 que regula o 
parcelamento do solo urbano não foram alvos de mudanças substanciais desde a publicação do Programa 


Nacional de Direitos Humanos II, datado de 2002. 
Ver meta 409. 
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Los principios rectores que rigen las políticas públicas de este Plan 
dirigido a la nifiez y adolescencia son: 


- Igualdad de oportunidades para los nifos, nifias y adolescentes, 
respetando la diversidad cultural, sin admitir discriminación 
alguna de genero, generacional, étnica, religiosa o de cualquier 
otro tipo. 


- Priorizar la nifez como sujeto de derechos y sustento del 
desarrollo, entendiendo que la inversión en nifiez contribuye a 
prevenir y romper el ciclo de reproducción de la pobreza. 


- Interés superior del nifo y su derecho a participar. Escuchar y 
promover su participación contribuye a formar ciudadanos 
conscientes de sus deberes y derechos. 


- La familia como institución fundamental para el desarrollo del ser 
humano 


El plan presenta los siguientes objetivos marco: 


- Contribuir al ejercicio de los derechos y responsabilidades de los 
niÃos, nifias y adolescentes, en el marco de la ley, en un país 
democrático donde se respetan los derechos humanos. 


- Crear condiciones en el Estado y la sociedad civil para garantizar 
el desarrollo humano de toas las nifias, nifos y adolescentes y 
reducir la pobreza y exclusión que les afecta a lo largo del ciclo 
de la vida. 


v. PLAN NACIONAL DE IGUALDAD DE OPORTUNIDADES 
ENTRE MUJERES Y HOMBRES (2000-2005) 


El Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades entre Mujeres y 
Hombres (2000-2005) fue aprobado mediante Decreto Supremo Nº 001- 
2000-PROMUDEH; mediante el mismo, se reconoce la necesidad de 
asumir medidas para la potenciación del papel de la mujer en la 
sociedad y promover su participación equitativa como requisito 
indispensable para la realización plena de su potencial y el respeto de 
sus derechos. 

Los principios rectores que orientan el plan son: 

- La dignidad de todas las personas 

- La revalorización de la familia 


- La igualdad de oportunidades para las mujeres 


- La reducción de la pobreza, la exclusión social y las disparidades 
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El objetivo general del plan es “promover y garantizar la igualdad de 
trato y de oportunidades para las mujeres y propiciar su participación 
plena en el desarrollo y en los beneficios que ello conileve a lo largo de 
su ciclo de vida”. 


vi. PLAN NACIONAL CONTRA LA VIOLENCIA HACIA LA MUJER 
2002-2007 


El Plan Nacional Contra la Violencia Hacia la Mujer 2002-2007, 
aprobado mediante Decreto Supremo Nº 017-2001-PROMUDEH, es un 
Plan que sirve de marco para enfrentar el problema de la violencia 
contra la mujer de manera integral e intersectorial, en estricto 
cumplimiento de los tratados suscritos y ratificados por el Estado 
peruano y de los compromisos internacionales asumidos por este, en 
particular, aquellos orientados a prevenir, sancionar y erradicar la 
violencia contra la mujer a lo largo de su ciclo vital. 


Mediante dicho Decreto Supremo se constituye también la Comisión de 
Alto Nivel del Plan Nacional Contra la Violencia hacia la Mujer, con la 
finalidad de dar cumplimiento a los contenidos del Plan. 


Son objetivos estratégicos del Plan Nacional Contra la Violencia Hacia 
la Mujer: 


- Promover cambios en los patrones socioculturales que toleran, 
legitiman o exacerban la violencia hacia la mujer. 


- Instituir mecanismos, instrumentos y procedimientos de 
prevención, protección, atención, recuperación y reparación para 
las mujeres víctimas de violencia. 


- Establecer un sistema que brinde información cierta, actual y de 
calidad sobre las causas, consecuencias y frecuencia de la 
violencia hacia la mujer. 


- Brindar atención preferente a mujeres que se encuentran en 
particular situación de vulnerabilidad. 


Un cuadro trasversal del contenido de los indicados planes nos arroja el 
siguiente resultado: 





DESIGNACIÓN OFICIAL 








PLAN 


PLAN PLAN PLAN PLAN DE | PLAN 


NACION/ 


NACIONAL DE |NACIONAL NACIONAL DE | NACIONAL DE |IGUALDAD DE|DE IGUALDAD L 
IGUALDAD DE | CONTRA LA |ACCION POR|APOYO A LA|OPORTUNIDAD | OPORTUNIDADES 
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OPORTUNIDA | VIOLENCIA LA INFANCIA Y | FAMILIA 2004-[ES PARA LAS|PARA LZ 
DES ENTRE | HACIA LA | ADOLESCENCI |2011 PERSONAS PERSONAS 
HOMBRES  Y | MUJER 2002- |A 2002-2010%º CON ADULTAS 
MUJERES 2007 DISCAPACIDAD | MAYORES 
2000-2005 2003-2007 




















ENTIDAD RESPONSABLE DESU IMPLEMENTACION 








Educación, 
Salud, 
Interior, 
Justicia, 
Gobiernos 
Locales 





Ministerios de 
Promoción de 
la Mujer, 





Diferentes Ministerios de 
sectores e | Mujer y 
instituciones del | Desarrollo 
Estado y Ia/lSocial, 
Sociedad Civil: | Educación, 
no especifica | Transportes y 
cuales. Para su | Comunicacion 
elaboración seles, Trabajo, 
convocó a los | Vivienda, 
ministros de |PCM, 
Justicia, Gobiernos 
Educación, Regionales y 
Salud, Interior, | Locales, 
Trabajo, Congreso de 
Relaciones la República, 
Exteriores, Ministerio 
Turismo, Público, 
Industria, Poder 
Comercio e | Judicial, 
Integración, APAFAS, 
Fiscalia de la|l ONGs, 
Nación, ANDAS, DE 
Presidencia de|VIDA, INEI, 

la Corte 

Suprema, 

Prefectura de 

Lima, 

Defensoria del 

Pueblo, 

CONTRADROG 

AS, e INDECI. 








Ministerios de 
Salud, Educación, 
Defensa, Interior, 
Mujer y Desarrollo 
Social, PCM, 
Vivienda, 
Transportes y 
Comunicaciones, 
Trabajo, 
ESSALUD, INR, 
CONADIS, ANR, 
Congreso de la 
República, 
PRONAA, WAWA 
WASIS, 
FONCODES, 
SENCICO, 
INFES, 
ORDESUR, 
INICTEL, 
COOPOP, 
DIGEFORT CND, 





Congreso, Ministerios de 
Mujer y Desarrollo Soci: 
Salud, Trabajo y Promoci 
del Empleo, 

Educación, Economia 

Finanzas, ONP, gobierni 
locales, universidades, IP 
sanidad de las Fuerz: 
Armadas y Fuerzi 
Policiales, ONG 
organizaciones comunal 
y del adulto mayc 
Programa Nacional « 
Alfabetización. 
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$! Operan como principios rectores. 

“2 Inclusión en planes sectoriales, seguimiento por equipos mixtos por sector 

$ Cada seis meses, al término del período evaluación final, equipos mixtos con participación de 
sociedad civil. Seguimiento y evaluación doble nivel: (a) Nivel Político: Comisión de Ito Nivel del Plan 
Nacional contra la Violencia hacia la Mujer (varios Ministerios, más Defensoria del Pueblo); (b) nivel 
técnico-político: mesas de trabajo por categorias temáticas -tipos de violencia. Las segundas alimentan 
las decisiones correctivas del primer nivel. Se contempla la construcción de un sistema de indicadores 
por objetivo. 

$* La Comisión de Alto Nivel del Plan Nacional contra la Violencia hacia la Mujer tiene a su cargo 
elaborar planes de acción precisando las metas anuales y asignaciones presupuestarias necesarias para dar 
cumplimiento al Plan. 

S5 Se tipifican como los fundamentos filosóficos, políticos y éticos que rigen las políticas públicas del 
Plan 

$ Se define como las estrategias generales que orientan las acciones del Plan; no contempla metas, ni 
acciones específicas, ni responsables. 

$7 Propone un ente rector (el Ministerio de Promoción de la Mujer y del Desarrollo Humano), así como 
Comités Intersectoriales de Monitoreo del Plan Nacional de Acción por la Infancia, con 
participación de sociedad civil. 
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ne Incluye un diagnóstico situacional. 

3º Las metas son aquí definidas como indicadores de cumplimiento o como resultado esperado 

 Tos responsables son definidos con carácter general (Ministerios) 

41 Se propone inclusión de acciones en Planes Operativos y Estratégicos de las instituciones concernida 
y tener en consideración las disposiciones del Plan al efectuar la formulación presupuestaria 
correspondiente, sin perjuício de procurar los recursos de la cooperación técnica internacional 
pertinentes. 

42 Constituye una Comisión Multisectorial de Seguimiento y Evaluación integrada por representantes 
de los sectores involucrados. La comisión se reúne periódicamente (no especifica cuando) para 
sistematizar la información, efectuar el monitoreo y seguimiento de la implementación, así como los 
avances, logros y obstáculos respectivos, proponiendo a nivel sectorial y multisectorial medidas 
correctivas. Al término del plazo emitirá un Informe Final de Evaluación a presentar al Congreso de la 
República, a través de la Presidencia del Consejo de Ministros. 

8 Constituye una Comisión Nacional de Seguimiento y evaluación. 
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La situación descrita, impone la necesidad de avanzar en un proceso 
gradual de articulación general de planes que, a la vez que imprimir una 
mayor coherencia y racionalidad a la acción del Estado en este campo, 
potencie simultâneamente —sobre la base de las sinergias desatadas-— 
los impactos perseguidos por los mismos. 


Un primer paso esencial en esa dirección podría configurarse si los seis 
planes nacionales, actualmente bajo competencia del Ministerio de la 
Mujer y el Desarrollo Social (MIMDES), pudieran articular sus objetivos y 
metas alrededor de un mismo horizonte temporal. Para ello se proponen 
los siguientes reajustes: 


- El Plan Nacional de Apoyo a la Familia de 2004- 2011, debería 
adecuar su vigencia al horizonte 2006-2010 del Plan nacional de 
Derechos Humanos, mediante la supresión o reorganización de 
sus metas a un afio menos del plazo previsto originalmente. 
Considerando que esta por comenzar su tercer afio de ejecución, 
este cambio ofrecería además una magnifica oportunidad para 
reevaluar sus avances. 


- Con relación al Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades para 
las personas Adultas Mayores 2002-2006, se sugiere acortar ese 
período a diciembre del 2005 mediante un balance y lanzar un 
nuevo plan el 2006, sobre la base de los buenos resultados que 
se han obtenido hasta el momento en el mismo, considerando 
inclusive - en correlación con la reestructuración del sector — la 
posible incorporación nuevos contenidos y/o la mejora de los 
indicadores actualmente existentes. 


- Respecto del Plan Nacional contra la violencia hacia la Mujer 
2002-2007, se sugiere reducir dicho período a diciembre del 
2005, y luego de un imprescindible balance implementar el 
lanzamiento de un nuevo plan; no solo porque su implementación 
hasta la actualidad no ha tenido un gran avance en términos de 
concreción de las metas planificadas, sino porque, de esta 
manera, se puede adecuar el mismo a los sustanciales cambios 
legislativos ocurridos en la materia desde el afio 2002 a la fecha. 


- En cuanto concierne al Plan de Igualdad de Oportunidades para 
las Personas con Discapacidad 2003-2007, se sugiere acortar 
ese período al mes de diciembre del 2005 mediante un balance y 
el lanzamiento de un nuevo plan, en vista no solo de los limitados 
avances alcanzados hasta el presente, sino del hecho de que, 
desde su lanzamiento original, se h multiplicado el número de 
actores que desean una participación más activa en él, por lo que 
este ajuste puede convertirse en una oportunidad para lograr un 
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mayor consenso de respaldo en torno a los objetivos específicos 
que deben guiar su implementación. 


Los planes que permanecerían sin modificación por estar dentro del 
horizonte propuesto serían: 


- El Plan Nacional de Acción por la Infancia y Adolescencia 2002- 
2010; y 


- El Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades entre Mujeres y 
Varones 2006-2010. 


La fusión de horizontes temporales de los planes propuesta permitirá 
que, en el corto plazo, partan todos juntos en sus respectivas áreas de 
intervención, de modo que al tercer afio de su vigencia (2008) se 
puedan efectuar los balances, revisión de metas por cumplir y reajustes 
respectivos de manera conjunta, posibilitando, además, que el reporte 
anual de avances que deben presentarse ante los diferentes órganos de 
supervisión constituidos por los tratados internacionales que les sirven 
de referencia sean coincidentes, tanto en su temporalidad como en la 
consecución de metas. 


Una razón adicional para la implementación de este esfuerzo de 
articulación de los indicados planes guarda relación con el objetivo de 
procurar que, al efectuarse la trasferencia de gestión de una 
administración a la siguiente, esta se haga de la manera más ordenada 
y eficiente. 


2. Meta 


Asegurar la armonización, articulación y complementariedad de las 
distintas líneas de intervención estructuradas por el Estado peruano en 
favor de las poblaciones en condiciones de mayor vulnerabilidad. 


3. Resultados esperados 


R1 Los seis (6) planes nacionales actualmente a cargo del Ministerio 
de la Mujer y el Desarrollo Social (MIMDES) articulan sus 
objetivos y metas alrededor de un mismo horizonte temporal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Implementar un sistema de monitoreo, seguimiento y evaluación 
articulada del desempefio del conjunto de planes estatales en 
materia de defensa y promoción de los derechos humanos de los 
sectores en condición de vulnerabilidad. 


A2  Establecer un conjunto de indicadores, cualitativos y 


cuantitativos, que permitan evaluar periódicamente los avances y 
retrocesos de los planes dirigidos a la promoción y defensa de los 
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derechos humanos de las personas en situación de 
vulnerabilidad, tomando en especial consideración aquellos 
planes de acción ya existentes. 


A3 Producir la fusión de los horizontes temporales de los planes 
estatales en materia de defensa y promoción de los derechos 
humanos de los sectores en condición de vulnerabilidad. 


LE2 CONTRIBUIR A LA DIFUSIÓN DEL ENFOQUE DE DERECHOS 
HUMANOS EN LAS INSTITUCIONES DEL ESTADO Y LA 
SOCIEDAD CIVIL 


OE1 IMPLEMENTACIÓN DE PROGRAMA NACIONAL DIFUSIÓN 
DEL PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 


1. Justificación 


El Plan Nacional de Difusión del Plan Nacional de Derechos Humanos 
2006-2008 constituye un proceso al servicio del objetivo general de 
asegurar la adecuada implementación del PNDH. Se conceptúa, por 
ello, como un trabajo de largo aliento, participativo, plural y propositivo. 


El presente Plan contempla la difusión del PNDH cubriendo el conjunto 
del espacio nacional y el acceso del mismo a los peruanos en el exterior 
a través de los Consejos de Consulta hoy existentes, así como la 
difusión de este en los principales idiomas que se hablan en el país. 


El presente Plan Nacional de Difusión del PNDH deberá cuidar, en todo 
momento, particularmente en cuanto refiere a la presentación de los 
contenidos del PNDH, que estos se traten con respeto a los enfoques de 
multiculturalidad, distribución etárea, integración de las personas con 
discapacidad y equidad de género, entre otros. 


Para la implementación de la estrategia de difusión a este nivel, se 
deberá 


(a) Hacer un catalogo de medios de alcance nacional, regional y local; 


(b) Elaborar, proponer y celebrar acuerdos de difusión del PNDH con 
los medios seleccionados; 


(c) Preparar e implementar el cronograma de difusión respectivo. 

2. Meta 

Suministrar información acerca del contenido y objetivos del Plan 
Nacional de Derechos Humanos (PNDH) y los mecanismos 
institucionales establecidos para asegurar su implementación, 


promoviendo una cultura de derechos y alentando a las personas a 
defender sus derechos humanos y prevenir las violaciones de esos 
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derechos, con base a una estrecha vinculación entre los medios de 
comunicación del Estado y los medios de comunicación de la sociedad 
civil con el objeto de Ilevar a cabo actividades, proyectos y programas a 
favor de la difusión del PNDH. 


3. Resultados esperados 


R1 Se publica y difunde amplia y nacionalmente el Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R1 


A1: En convenio con las entidades respectivas, el resumen ejecutivo 
del Plan Nacional de Derechos Humanos se difundirá 
masivamente en los siguientes medios 


(a) Medios escritos 


- Diario oficial "El Peruano"; 
- Medios de prensa nacional, regional y local. 


(b) ' Medios radiales y de televisión 


- Radio Nacional del Perú; 

- Otras radios del Estado; 

- Otros medios radiales en convenio con el CNDH; 
- Cadenas radiales (CNR, IDL, etc.); 

- Radios locales. 

- Canal 7; 

- Otros canales y programas de TV 


(c) Medios electrónicos 


- Portal del Estado peruano; 

- Páginas web de los distintos ministerios y oficinas 
públicas; 

- Canales de la Red Científica Peruana; 

- Páginas web de los organismos de la sociedad civil; 

- Versión digitalizada del PNDH en Discos 
Compactos. 


R2 Se implementan seminarios de formación para la apropiación 
e implementación del Plan Nacional de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R2 
A1: Seminarios nacionales 


Los seminarios nacionales se implementarán en forma semestral 
para fortalecer y facilitar los procesos regionales y locales de 
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difusión, apropiación, adopcióÓn y ejecución de las 
recomendaciones del Plan Nacional de Derechos Humanos 
mediante la formación de agentes multiplicadores encargados de 
la difusión del PNDH en sus respectivas áreas de trabajo o 
jurisdicciones. 


Los agentes multiplicadores formados ayudarán a satisfacer, más 
pronto, en más lugares y con más impacto, tanto la difusión del 
PNDH, como su influencia en los programas operativos anuales 
de ámbito sectorial, municipal y regional. 


Los seminarios deberán estar dirigidos a funcionarios públicos, 
dirigentes políticos, líderes de movimientos y organizaciones 
sociales, expertos, organizaciones no gubernamentales y 
agencias de cooperación internacional y su metodologia debe 
estar enfocada en el conocimiento y apropiación de los 
lineamientos y metas planteadas por el PNDH, así como el 
desarrollo de propuestas viables para la mejor implementación de 
las políticas recomendadas. 


Seminarios regionales 


Los seminarios regionales se dictarán de acuerdo con el 
cronograma que al efecto se defina y tendrá como público 
objetivo el mismo que se refiere en el acápite anterior, con 
especial énfasis en quienes participaron de las audiencias 
multirregionales que concurrieron en la formulación del PNDH. 


En los mismos se trabajará de manera adicional y en particular la 
agenda regional de derechos humanos que surgió de la 
audiencia multirregional respectiva. 


Seminarios locales 


Los seminarios locales se guiarán por los mismos criterios 
esbozados en el ítem anterior. 


Se implementan campafiias de sensibilización en torno al 
Plan Nacional de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R3: 


Al: 


El CNDH organizará, en coordinación con la sociedad civil, 
campafias nacionales para ampliar el conocimiento de la 
sociedad peruana sobre los principios, objetivos y metas del 
PNDH, promover la educación sobre los derechos humanos, así 
como para apoyar el desarrollo de programas culturales, 
educativos y de investigación sobre los derechos humanos que 
concurran en el fortalecimiento de los mecanismos regulares de 
educación en derechos humanos, especialmente de los 
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408. Promover a 
igualdade de acesso 
a terra, por meio do 
desenvolvimento de 
uma política fundiária 
urbana que considere 
a função social da 
terra como base de 
apoio para a 
implementação de 
políticas 
habitacionais. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 


NACIONAIS 


da IN 


Nacional das Cidades 


38. Como medidas urgentes para retomar 


Conferência 


o processo de construção da participação 


popular 


na gestão democrática das 


cidades e buscar garantir o princípio da 
função social da propriedade e da cidade, 
propõem: 


a) o encaminhamento, 


pelo Governo 


Federal ao Legislativo, no prazo de 180 
dias, de projeto de lei que constitua o 
sistema de Conferências e os Conselhos 
das Cidades, com caráter deliberativo e a 
adoção da mesma iniciativa por parte dos 


governos estaduais, do Distrito Federal e 
municipais; 
b) o monitoramento e o controle social, 
pelos Conselhos das Cidades, sobre a 
execução de todos os investimentos em 


habitação de 
saneamento ambiental, 


interesse 


social, 
mobilidade e 


transporte, incluindo os recursos oriundos 
do PAC; 


c) formulação pelo Governo Federal, de 
uma política metro-ferroviária para as 
regiões metropolitanas brasileiras e de 
uma política de transporte fluvial para 
toda a região amazônica; 


d) a regulamentação e implementação de 
tarifas públicas sociais para os serviços 


públicos 


essenciais, 


como 


(o) 


abastecimento de água e esgoto, a 


energia elétrica e o transporte público; 


e) 


o barateamento das 


tarifas 


de 


transporte público por meio da criação de 


trabalho em elaboração permanente 


de doação aos municípios e à sociedade 
civil organizada. 


Deliberações 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários, que tem como 
objetivo melhorar as condições de habitabilidade de assentamentos humanos precários, reduzir riscos 
mediante sua urbanização e regularização fundiária, integrando-os ao tecido urbano da cidade. O programa é 
direcionado a famílias de baixa renda moradoras de assentamentos humanos precários. O Programa possui 
mecanismos que promovem a participação social. O Ministério das Cidades instituiu o Conselho das Cidades, 
que reúne representantes de entidades de movimentos populares, trabalhadores, empresários, organizações 
não-governamentais e entidades acadêmicas e profissionais, com a missão de assessorar e propor diretrizes 
para o desenvolvimento urbano, políticas de habitação, saneamento ambiental, trânsito, transporte e 
mobilidade urbana. E um instrumento que assegura a participação cidadã nas decisões sobre as políticas 
públicas. Além disso, com a Implementação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), foi 
constituído o Conselho Gestor do FNHIS que contempla a participação de entidades públicas e privadas, bem 
como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação. Em muitas ações, são também realizadas 
reuniões com as comunidades beneficiárias com o objetivo de contribuir na elaboração, aprovação, concepção 
dos projetos, e fiscalização da execução das obras. 


Maiores informações sobre o Programa, ver meta 409. 
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programas de educación a distancia, y para el fomento del 
conocimiento de nuestras diversas culturas y tradiciones 
nacionales y regionales. 


R4 Se llevan a cabo actividades de investigación relacionadas 


con 


los distintos componentes del Plan Nacional de 


Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R4: 


A1: En coordinación con el Consejo Nacional de Ciencia y Tecnologia 
(CONCYTEC) y los organismos pertinentes de derechos 
humanos, el CNDH impulsará una línea de trabajo e investigación 
sobre los distintos temas y componentes comprendidos en el 
PNDH, con la intención de 


(a) 


(b) 


(c) 


(d) 
(e) 


(1) 


Hacer de esta actividad un medio de difusión de los 
valores inherentes a los derechos humanos; 


Crear un marco de reflexión y diálogo académico y 
interinstitucional en torno a los derechos humanos; 


Desarrollar los ambientes y espacios de investigación en 
torno de los derechos humanos; 


Impulsar publicaciones especializadas sobre el PNDH; 


Promover la difusión de obras científicas sobre los 
derechos humanos; y 


Fomentar la ensefianza de los derechos humanos y de los 
contenidos y objetivos del PNDH en particular. 


R5. Se desarrolla un protocolo de ejecución de las actividades 
de formación planificadas 


Actividades para el logro del R5: 


A1:  Definición de grupos usuarios del PNDH 


a. Agentes de implementación (precisa identificación de 


atribuciones, competencias y medios) 


b. Potenciales beneficiarios (precisa identificación de sus 


necesidades, compromisos asumidos en las audiencias 
multirregionales y canales a disposición para comunicarles 
el valor del PNDH); 


560 


AZ: 


A3: 


A4: 


As: 


A6: 


AT: 


R6. 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Selección y priorización de grupos objetivos en diferentes plazos, 
según cronograma de actividades prevista por el presente 
Programa; 

Elaboración de un módulo pedagógico, programa y metodologia 
de la actividad formativa correspondiente. 


Definición de requerimientos logísticos para cada actividad, 
ajustados a las necesidades de los grupos usuarios potenciales; 


Definición de la relación a establecer con los grupos usuarios 
desde el punto de vista de soporte logístico, feed-back (grado de 
aproximación previa al tema) y posible agrupación de foros 
(según perfiles de interés); 


Preparación del material de promoción adecuado; y 
Preparación de las actividades de difusión. 
Se pone en práctica un mecanismo de implementación y 


seguimiento del plan nacional de difusión del Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R6 


Al: 


AZ: 


A3: 


A4: 


El Consejo Nacional de Derechos Humanos disefiará y difundirá 
entre las distintas reparticiones públicas un modelo de inclusión 
en los Planes Operativos Anuales de las medidas requeridas 
para la implementación del Plan Nacional de Difusión del Plan 
Nacional de Derechos Humanos, incluyendo su seguimiento y 
evaluación; 


Para la evaluación, seguimiento y ajuste de los planes operativos 
referidos se organizará una comisión permanente integrada, 
paritaria y descentralizadamente, por representantes del Estado y 
la sociedad civil; 


Se implementará una reunión nacional de responsables 
sectoriales competentes en materia de comunicaciones del Poder 
Ejecutivo (de nivel nacional y regional), así como de los demás 
poderes del Estado, con el fin de interiorizarlos acerca de los 
contenidos del Plan Nacional de Difusión del PNDH, así como 
constituir un mecanismo regular de seguimiento de sus 
correspondientes acciones. 


El Estado preverá la asignación presupuestaria requerida para la 
implementación de los planes operativos anuales de difusión 
aprobados, y respaldará los programas y proyectos que presente 
la sociedad civil; 
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Se identificará y referirán las correspondientes responsabilidades 
normativas a los responsables de las áreas de capacitación y 
difusión de las distintas reparticiones públicas; 


Se disefiará los instrumentos que permitan evaluar el impacto de 
las medidas propuestas en el Programa Nacional de Difusión del 
PNDH:; 


Se suscribirán convenios con las entidades gubernamentales y 
no gubernamentales involucradas para garantizar la aplicación 
concreta de las acciones del PNDH. 


Se definirá y difundirá un protocolo de implementación de las 
diferentes acciones previstas en el Programa Nacional de 
Difusión del PNDH, incluyendo en éste las metas e indicadores 
de cumplimiento correspondientes, la identificación de 
responsables de las acciones previstas y los plazos pertinentes; 


Se supervisará sistemática y regularmente la ejecución de este 
Programa Nacional de Difusión desde el CNDH. La primera 
evaluación del mismo, se llevará a cabo el último trimestre del 
afio 2006, a objeto de introducir las adecuaciones necesarias 
para el logro de los objetivos y metas propuestas. 


Se elaborará y difundirá un Informe Final del cumplimiento del 
Programa Nacional de Difusión del PNDH, que incluirá un análisis 
de los impactos alcanzados. 


Implementación de un Programa Nacional de Educación en 
Derechos Humanos 


Justificación 


La Declaración y Programa de Acción de la cumbre mundial 
sobre derechos humanos de Viena (1993) estableció que “la 
educación, la capacitación y la información pública en materia de 
derechos humanos son indispensables para establecer y 
promover relaciones estables y armoniosas entre las 
comunidades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia 
y la paz. 


En el mismo sentido, al adoptar en su Quincuagésimo Noveno 
período de sesiones la resolución Nº 59/113 sobre el Programa 
Mundial de Educación en Derechos Humanos, la Asamblea 
General de las Naciones Unidas puso de relieve que “la 
comunidad internacional ha expresado cada vez más el consenso 
de que la educación en derechos humanos contribuye 
decididamente a la realización de los derechos humanos”, en 
tanto esta contribuye a la prevención a largo plazo de los abusos 
de derechos humanos y los conflictos violentos, a la promoción 
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de la igualdad y el desarrollo sostenible y al aumento de la 
participación de las personas en los procesos de adopción de 
decisiones dentro de los sistemas democráticos”***. 


La educación en derechos humanos puede definirse como el 
conjunto de actividades de capacitación y difusión de la 
información orientadas a crear una cultura universal en la esfera 
de los derechos humanos mediante la trasmisión de 
conocimientos, la ensefianza de técnicas y la formación de 
actitudes con la finalidad de 


(a) Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las 
libertades fundamentales; 


(b) Desarrollar plenamente la personalidad humana y el 
sentido de la dignidad del ser humano; 


(c) Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre 
los sexos y la amistad entre todas las naciones, los 
pueblos indígenas y los grupos raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y linguísticos; 


(d) Facilitar la participación efectiva de todas las personas en 
una sociedad libre y democrática en la que impere el 
Estado de Derecho; 


(e) Fomentar y mantener la paz; 


(f) Promover un desarrollo sostenible centrado en las 
personas y la justicia social**, 


La educación en derechos humanos abarca: 


(a) 'Conocimientos y técnicas: aprender acerca de los 
derechos humanos y los mecanismos para su protección, 
así como para adquirir la capacidad de aplicarlos en la 
vida cotidiana; 


(b) Valores, actitudes y comportamientos: promoción de 
valores y afianzamiento de actitudes y comportamientos 
que respeten los derechos humanos; 


(c) — Adopción de medidas: fomentar la adopción de medidas 
para defender y promover los derechos humanos. 





4 Asamblea General de las Naciones Unidas, RES/59/113 B, p.4. Figura en la Sección 1 de los 
Documentos Oficiales de la Asamblea General, quincuagésimo noveno período de sesiones. Suplemento 


Nº 49 (4/59/49). 


5 Op. Cit. Pag. 5. 
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En concordancia con las orientaciones del Programa Mundial 
para la Educación en Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
del Perú tendrá como finalidades esenciales: 


(a) Contribuir a una cultura de derechos humanos; 


(b) Promover el entendimiento común, sobre la base de los 
instrumentos internacionales, de los Principios y 
metodologias básicos para la educación en derechos 
humanos; 


(c) Asegurar que la educación en derechos humanos reciba 
la debida atención en el plano nacional, regional y local; 


(d) Proporcionar un marco colectivo común para la adopción 
de medidas a cargo de todos los agentes pertinentes; 


(e) Ampliar las oportunidades de cooperación y asociación 
en todos los niveles; y 


(f) Aprovechar y apoyar los programas de educación 
existentes, poner de relieve las prácticas satisfactorias y 
dar incentivos para continuarlas y para crear prácticas 
nuevas. 


En cuanto a su ámbito de aplicación del Plan Nacional de 
Educación en Derechos Humanos, este deberá comprender a los 


siguientes ámbitos***: 


o El sistema curricular bajo supervisión del Ministerio de 
Educación y las Direcciones Regionales de Educación; 


º El sistema de educación superior, tanto publico como 
privado; 





6 Cabe recordar que el artículo 14 de la Constitución vigente establece en su tercer párrafo que “la 
formación ética y cívica y la ensefianza de la Constitución y de los derechos humanos son obligatorios 
en todo proceso educativo civil o militar...”. La ensefianza de la Constitución y los Derechos 
Humanos, en todo proceso de formación, sea este civil o militar, constituye por ello uno de los 
principios rectores básicos de la vida social y política del país. La educación que se imparte en el país 
debe adecuarse a este temperamento en tanto, como refiere la misma Constitución, la “ensefianza se 
imparte, en todos sus niveles, con sujeción a los principios constitucionales”. La Constitución busca, 
por tanto, que los comportamientos cotidianos de las personas e instituciones, sin excepción, se 
traduzcan en un respeto a los derechos humanos y a la sujeción a los principios constitucionales. 

En esta perspectiva, el Plan Nacional de Educción en derechos Humanos debe incluir contenidos y 
metodologias en los procesos de formación y capacitación de las Fuerzas Armadas y Policiales, en 
coordinación con sus altos mandos, a fin de garantizar el cumplimiento de lo establecido en la 
Constitución. 
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o El sistema de Formación Continua de maestros(as) 
implementado en institutos superiores y universidades 
(pre y post grado), sean estos públicos o privados, así 
como el ámbito de los procesos de formación magisterial 
implementados a través de la Dirección de Formación y 
Capacitación Docente (DINFOCAD); 


º El ámbito de la carrera administrativa y el empleo 
público??”, incluyendo el ámbito de las instituciones de 
formación del personal policial y militar". 

En coordinación con los demás sectores, el Ministerio de 

Educación debe convertirse en el eje de la ejecución y monitoreo 

del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. 

Meta 


Asegurar una educación de calidad para todos impartiendo 
educación en derechos humanos. 


Resultados esperados 


Se elabora, aprueba y aplica una estrategia nacional de 
educación en derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A: 


AZ: 


A3: 


Constituir una Comisión Nacional para la formulación, 
implementación y monitoreo del Plan Nacional de Educación en 
Derechos Humanos, constituida por representantes del Ministerio 
de Educación, Instituciones de la Sociedad civil vinculadas al 
sector, organizaciones de derechos humanos, Colegio de 
profesores, Gremios Magisteriales, APAFAS, representantes del 
sector de la educación básica y superior pública y privada, así 
como de las Fuerzas Armadas y Policiales. 


Formular un diagnóstico nacional sobre la situación actual de la 
educación en derechos humanos en el sistema de ensefianza. 


Difundir amplia y nacionalmente el estudio realizado sobre la 
situación nacional de la ensefianza en derechos humanos. 





“7 En efecto, de conformidad con los criterios ya enunciados, el Plan Nacional de Educación en 
Derechos Humanos debe comprender un conjunto de actividades cuyo objetivo sea sensibilizar a todos 
los funcionarios y servidores del sector público nacional, de tal modo que su desempefio laboral se de en 
el marco del respeto a la dignidad y derechos que como seres humanos le corresponden a toda y todo 
ciudadano. 
“º MININTER, Oficio Nº 1270-2005-IN/0105 del 28 de octubre de 2005. 
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Llevar a cabo una conferencia o foro público para elaborar 
orientaciones para la estrategia nacional de ensefianza de los 
derechos humanos en el sistema escolar. 


Establecer prioridades y formula una estrategia nacional de 
ejecución del Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos. 


Elaborar una guía para la integración en los Planes Operativos 
Anuales de los organismos y reparticiones públicas de 
actividades de capacitación en derechos humanos, teniendo en 
cuenta las actividades a ejecutar, así como las acciones de 
asesoramiento y apoyo correspondientes. 


Introducir o fortalecer en las currículas de los institutos superiores 
y universitarios, en coordinación con el Ministerio de Educación si 
se tratara de Institutos Superiores de carácter público, o de la 
Asamblea Nacional de Rectores para el caso de las entidades de 
educación superior de carácter privado, de los cursos y materias 
con un enfoque de derechos humanos. 


Integrar en los acápites en materia educativa de los Planes de 
Desarrollo Concertado, tanto en las Regiones como en las 
Provincias, el enfoque de educación en derechos humanos. 


Formular un proyecto de presupuesto para el financiamiento del 
plan con recursos del sector público y mediante acuerdos con 
organismos de cooperación internacional. 


Se instituye un sistema de implementación, monitoreo y 
evaluación del Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


AM: 


AZ: 


A3: 


Consstituir instancias de coordinación regional y descentralizada, 
en el ámbito de los gobiernos locales y regionales, para ejecutar, 
de manera coordinada, las actividades previstas en el Plan 
Nacional de Educación en Derechos Humanos. 


Apoyar la constitución de redes y alianzas entre las 
organizaciones y entidades relacionadas con la ensefianza 
interesadas en la promoción de la educación en derechos 
humanos a nivel nacional, regional y local. 


Disefiar instrumentos e indicadores para facilitar el seguimiento y 


la evaluación de los impactos obtenidos en la implementación del 
plan nacional de educación en derechos humanos. 
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A4: Suscribir acuerdos y convenios con instituciones y organismos 
del estado y con ONGs, que garanticen la ejecución del plan. 


A5:  Brindar servicios de asesoramiento, apoyo y supervisión regular 
de la ejecución de las actividades acordadas en el plan. 


A6: Identificar responsabilidades, tanto de los logros, como de las 
deficiencias en la ejecución del plan, con el fin de brindar 
incentivos de diversa Índole, así como medidas administrativas a 
que haya lugar. 


R3: Se implementa un Plan de Acción para promover la inclusión 
y la práctica de la educación en derechos humanos en los 
sistemas de enseifianza primaria y secundaria. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1: Formular y difundir directrices sobre los componentes decisivos 
de la educación en derechos humanos en el sistema de 
ensefianza. 


A2: Formular una guía de fácil aplicación para desarrollar o mejorar la 
educación en derechos humanos en el sistema escolar, basada 
en los principios contenidos en el Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


A3: Implementar modificaciones en la currícula escolar vigente a 
efectos de incluir en ésta cursos con incidencia en derechos 
humanos y en el desarrollo de una cultura de paz 


0E3 Implementación de un Programa Nacional de 
Capacitación para la integración de enfoque de 
derechos humanos en las políticas públicas. 


1. Justificación 


Los desafios que plantea la implementación de un Plan Nacional de 
Derechos Humanos en un país que, infortunadamente, cuenta con una 
muy limitada experiencia en la formulación de políticas públicas que 
guarden correspondencia con las obligaciones internacionalmente 
asumidas por el Estado peruano en materia de derechos humanos son 
muy vastos. Ello hace imprescindible que, a la par que se apruebe y 
difunda la existencia del Plan en sí mismo, se ejecute un programa de 
capacitación permanente, enfocado en las instituciones públicas, 
especializado en temas relacionados a los derechos humanos de modo 
que permita internalizar en los servidores y funcionarios públicos: 


(a) Una cultura de primacía del respeto a los derechos humanos 
como fundamento de la actividad pública; y 
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(b) Criterios técnicos, fundados en los estándares definidos por 
las normas internacionales ratificadas por el Perú en este 
campo, que sirvan de sustento en la formulación de los 
Planes Estratégicos, Planes Operativos, Programas y 
Proyectos que sustentan la actividad del conjunto de la 
administración pública en el nivel nacional, regional y local. 


Esto se expresará en el desarrollo de una visión integral de los derechos 
humanos y una adecuada identificación, de acuerdo con su 
competencia, de los grupos y temas de especial atención, que permitan 
priorizar e incorporar sus intereses en la cultura organizacional y dentro 
de los planes estratégicos y operativos de cada una de las instituciones, 
así como en el sustento de actividades orientadas a la inclusión de 
actividades relacionadas en el pliego presupuestal correspondiente 


Para ello se buscará articular a los distintos sectores del Estado 
alrededor de estrategias intersectoriales e intrasectoriales orientadas 
por estos criterios. 


En cuanto refiere a los grupos que presentan mayores situaciones de 
vulnerabilidad, los servidores públicos deberán desarrollar capacidades 
para incorporar acciones afirmativas a favor de éstos, dentro de una 
visión transversal y de acuerdo con las necesidades propias de cada 
uno de esos colectivos. 


El programa nacional de capacitación para la formulación de políticas 
públicas con un enfoque de derechos humanos buscara, asimismo, 
potenciar capacidades en la administración pública para disefiar 
indicadores apropiados de medición de los procesos e impactos 
obtenidos mediante la ejecución de políticas publicas relacionadas con 
los derechos humanos. 


2. Meta 

Incrementar la capacidad de los servidores e instituciones públicas para 

el desarrollo de políticas públicas con un enfoque de derechos humanos 

que sirva de fundamento al ejercicio de sus atribuciones en este campo. 

3. Resultados Esperados 

RE1 Se implementa de manera regular y sistemática un sistema 
de capacitación, permanente y descentralizado, para la 
formulación y gestión de políticas públicas con un enfoque 
de derechos humanos, el mismo que será accesible en las 
modalidades presencial y virtual. 

Actividades para asegurar el logro de R1 


A1 Constituir un equipo responsable de definir los componentes y 
lineamientos básicos de contenido, metodologia, estrategia de 
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capacitación y herramientas de evaluación de los avances en el 
proceso, así como de los impactos producidos. 


A2 Elaborar y aplicar módulos educativos para la capacitación de los 
servidores públicos en formatos orientados a garantizar el 
tratamiento preferencial de los grupos en mayor situación de 
vulnerabilidad, módulos que se aplicarán en las modalidades 
presencial y virtual. 


A3 Elaborar y difundir material audiovisual para la capacitación de 
funcionarios en la formulación de políticas públicas con un 
enfoque de derechos humanos. 


A4 Implementar seminarios de formación nacional y regional para 
capacitar a los responsables de sectores y/o entes autónomos en 
la materia. 


Abs Integrar en el Presupuesto General de la República una partida 
especifica de gasto para la asignación de recursos al Plan 
Nacional de Capacitación para la formulación de políticas 
públicas con un enfoque de derechos humanos. 


RE2 Se concretan alianzas estratégicas orientadas a potenciar el 
accionar estatal en materia de capacitación para la 
formulación de políticas públicas con enfoque de derechos 
humanos, conforme a criterios de contexto, territoriales y 
temáticos. 


Actividades para el logro de R2 


A1 Identificar e integrar a organizaciones de la sociedad civil, según 
criterios temáticos y territoriales, en la implementación del 
Programa Nacional de Capacitación para la formulación de 
Políticas Públicas con un enfoque de derechos humanos. 


A2 Concretar alianzas con medios de comunicación de ámbito 
nacional y regional para difundir el enfoque y las actividades de 
capacitación programadas. 


LE3 ASEGURAR LA PLENA VIGENCIA DE LOS DERECHOS 
HUMANOS INTEGRALES 


OE1 GARANTIZAR EL RESPETO Y PLENA REALIZACIÓN DE LOS 
DERECHOS CIVILES, POLÍTICOS, ECONOMICOS, SOCIALES 
Y CULTURALES. 


Justificación 


La Constitución de 1993 establece en su artículo 44 como uno de los 
deberes primordiales del Estado, garantizar la plena vigencia de los derechos 
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mecanismo de controle sobre as 
concessionárias que busquem garantir a 
qualidade de transparência nos valores 
arrecadados na prestação de serviço, 
além da subvenção oriunda ou não da 
redução de preço do óleo diesel e da 
energia elétrica destinada à prestação de 
serviço de transporte público, promovida 
entre as entidades da sociedade civil, 
prestadores de serviços para o Governo 
Federal, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; 

f) a efetivação de uma campanha 
nacional de mobilização pela aprovação 
do projeto de Lei nº 1.687/2007, que 
institui as diretrizes da política de 
transporte e mobilidade urbana e a 
implementação de um dia de reflexão 
sobre o uso do automóvel, considerando 
a violência no trânsito, a poluição 
atmosférica e a perda de qualidade de 
vida nas cidades, a ser denominada como 
“Jornada Brasileira na Cidade Sem Meu 
Carro”. O descontingenciamento imediato 
dos recursos do Fundo Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito 
(FUNSET) e do Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores (DPVAT) para sua utilização 
em programas de segurança e educação 
no trânsito; 


9) o fim dos despejos e a ampliação dos 
recursos destinados aos Fundos de 
Habilitação de Interesse Social nas três 
esferas - federal, estadual e municipal - 
para a implantação de programas de 
habitação direcionados à população que 
ganha até três salários mínimos, 
especialmente para os em 


trabalho em elaboração permanente 
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humanos y promover el bienestar general que se fundamenta en la justicia y 
en el desarrollo integral y equilibrado de la Nación. 


Los derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales son 
interdependientes y se realizan mutuamente y por tanto, son igualmente 
exigibles. Por ello, la Declaración Universal de Derechos Humanos sefiala 
que no es posible realizar el ideal del ser humano libre en el disfrute de las 
libertades civiles y políticas y liberado del temor y de la miseria, a menos que 
se creen condiciones que permitan a cada persona gozar de sus derechos 
civiles y políticos, tanto como de sus derechos económicos, sociales y 
culturales. 


El Estado peruano ha ratificado los dos grandes Pactos Internacionales Los 
derechos, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, 
estableciéndose en ellos el compromiso de garantizar el ejercicio de los 
derechos que en él se enuncian, sin discriminación alguna por motivos de 
raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de otra índole. 


Por otro lado, estos tratados cuentan con organismos de supervisión del 
cumplimiento del tratado que examinan la evolución del Estado en el respeto 
de los derechos en ellos consagrados, teniendo facultad el Comité de 
Derechos Humanos para conocer denuncias individuales por violación a los 
derechos civiles y políticos debidamente reconocida por el Estado peruano. 


El artículo 3 de la Constitución Política del Perú de 1993 consagra la igualdad 
de los derechos humanos en tanto los derechos civiles y políticos como los 
derechos económicos sociales y culturales gozan de la calidad de derechos 
constitucionales, lo que adicionalmente deben ser interpretados conforme a 
la Declaración Universal de Derechos Humanos y con los tratados y 
acuerdos internacionales sobre las mismas materias ratificados por el Perú. 


El Estado, a través de estos tratados, se obliga a promover y proteger todos 
los derechos humanos, de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato 
y pleno de los derechos civiles y políticos, debe garantizar el respeto de los 
derechos mínimos de subsistencia para todos, con independencia del nivel 
de desarrollo económico del país. 


Al respecto, el Tribunal Constitucional establece que así como el Estado 
incumple la Constitución cuando de la inobservancia de las prohibiciones 
frente a los derechos individuales y políticos se trata, de igual modo la 
incumple o la deja de lado cuando se abstiene de materializar las 
obligaciones que frente a los derechos sociales, económicos y sociales le 
impone el ordenamiento. La inconstitucionalidad, por tanto, puede ser 
motivada tanto por acciones como por omisiones de los poderes públicos, y 
queda claro que en cualquiera de ambas hipótesis, y dentro de lo ponderable 
de cada caso, se impone el correctivo por medio del proceso constitucional. 
(Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 1956 2004 AA TC). 


El Pacto Internacional sobre derechos Económicos Sociales y Culturales 
sefialan que cada uno de los Estados Partes en el presente Pacto se 
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compromete a adoptar medidas, tanto por separado como mediante la 
asistencia y la cooperación internacionales, especialmente económicas y 
técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr 
progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la 
adopción de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí 
reconocidos. 


Sobre el carácter progresivo de los Derechos Económicos Sociales y 
Culturales, el Tribunal Constitucional sefiala lo siguiente: “No se trata, sin 
embargo, de meras normas programáticas de eficacia mediata, como 
tradicionalmente se ha sefialado para diferenciarlos de los denominados 
derechos civiles y políticos de eficacia inmediata, pues justamente su mínima 
satisfacción representa una garantia indispensable para el goce de los 
derechos civiles y políticos. Sin educación, salud y calidad de vida digna en 
general, mal podría hablarse de libertad e igualdad social, lo que hace que 
tanto el legislador como la administración de justicia deban pensar en su 
reconocimiento en forma conjunta e interdependiente".(Sentencia del 
Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento. 10) 


De este modo, los instrumentos internacionales sobre derechos humanos 
ratificados por el Perú, como la normativa nacional establecen la obligación 
de dar debido cumplimiento a los derechos civiles y políticos, como a los 
económicos, sociales y culturales en cuanto ellos garantizan la plena 
vigencia y respeto de la dignidad de la persona. 


2. Meta 


Implementar transversalmente los derechos civiles y políticos, así como 
los económicos, sociales y culturales, en las políticas públicas, con un 
enfoque de género e implementando acciones positivas a favor de los 
sectores en especial condición de vulnerabilidad. 


3. Resultados esperados 
3.1 DERECHOS CIVILES Y POLITICOS 
3.1.1 DERECHO A LA IGUALDAD 


R1 Se implementarán las modificaciones legales que 
correspondan para que, en conformidad con las 
disposiciones constitucionales en vigor, conforme a 
las cuales pueden expedirse leyes especiales en 
atención a la naturaleza de las cosas, pero no por 
razón de la diferencia de las personas, la legislación 
vigente se adecue al principio de igualdad ante la ley y 
la prohibición todo tipo de discriminación, previstos 
en el artículo 2 inciso 2) de la Constitución. Esta 
prohibición no podrá entenderse como una limitación 
para que el Estado cumpla con sus obligaciones en 
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favor del derecho a la igualdad a través de la adopción 
de medidas o acciones afirmativas. 


Acciones para asegurar el logro del R1 


A1 Formular y tramitar reformas legales en favor de las 
personas que se encuentren en una situación de 
desigualdad material a propósito de cualquier norma o 
política que, sin justificación objetiva, establezca o tenga 
como consecuencia un trato diferenciado. 


3.1.2 DERECHO A LA VIDA 


R1 Se promueven las reformas normativas requeridas 
para ampliar los regímenes de protección legal del 
derecho a la vida en conformidad con las obligaciones 
constitucionales e internacionales en materia de 
derechos humanos que obligan al Perú. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Reformar la Constitución Política del Perú y consagrar la 
proscripción de la pena de muerte. 


A2 Reformar el Código Penal para tipificar los crímenes de 
genocidio y de lesa humanidad que atenten contra el 
derecho a la vida de acuerdo con los estándares 
internacionales que obligan al Perú, especialmente el 
Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional. 


3.1.3 INTEGRIDAD PERSONAL 


R1 Se promueven las reformas normativas necesarias 
para reforzar el régimen de protección legal del 
derecho a la integridad de la persona. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Reformar la Constitución Política del Perú para establecer 
mecanismos que eviten la impunidad frente a la 
perpetración de crímenes internacionales, tales como la 
imprescriptibilidad de la acción penal, la nulidad de pleno 
derecho de las amnistias e indultos, así como la 
inaplicabilidad del fuero especial o el régimen de 
obediencia debida. 


A2 Reformar el Código Penal para tipificar los crímenes de 


lesa humanidad que atentan contra el derecho a la 
integridad personal de acuerdo con los estándares 
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internacionales, especialmente el Estatuto de Roma de la 
Corte Penal Internacional. 
DERECHO A LA LIBERTAD PERSONAL 


Se implementan medidas para asegurar la plena 
vigencia del derecho a la libertad personal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A2 


A3 


A4 


3.1.5 


R1 


Implementar un programa de capacitación permanente a 
los integrantes de la Policia Nacional con el fin de que, en 
el desarrollo de sus funciones, apliquen las medidas 
limitativas de derechos, previstas en la normativa procesal 
penal, con estricta observancia de los estándares 
internacionales de derechos humanos y los principios de 
razonabilidad y proporcionalidad, estableciendo de modo 
previo en una norma reglamentaria cómo deben proceder 
las autoridades policiales a aplicar este tipo de medidas y 
las sanciones que les serán impuestas en caso de un 
abuso en su empleo. 


Implementar, en coordinación con el Consejo Nacional de 
la Magistratura y las autoridades del Poder Judicial, un 
programa permanente de capacitación a los magistrados 
del Poder Judicial sobre las técnicas de razonamiento 
jurídico susceptibles de ser utilizadas para el dictado, de 
manera excepcional, de ordenes judiciales de detención 
preventiva, en conformidad con los estándares 
internacionales en materia de derechos humanos y los 
lineamientos establecidos en la jurisprudencia sobre la 
materia por el Tribunal Constitucional. 


Adoptar las medidas necesarias que permitan el desarrollo 
de los procesos penales dentro de plazos razonables, de 
modo tal que los plazos legales de detención preventiva no 
se cumplan sin que exista un pronunciamiento judicial 
sobre la culpabilidad o inocencia del detenido. 


Implementar medidas efectivas para combatir el tráfico y la 
trata de personas, teniendo en cuenta la vulneración de los 
derechos humanos de las víctimas y la vulnerabilidad 
permanente de éstas ante el crimen organizado. 


DEBIDO PROCESO LEGAL 
Se implementan las reformas normativas y medidas 


administrativas necesarias para reforzar el pleno 
ejercicio del derecho al debido proceso legal. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A3 


Incluir el derecho al debido proceso, así como sus 
garantias fundamentales (el acceso a un recurso eficaz, 
sencillo y breve, a los derechos de audiencia, de defensa, 
a la paridad de armas, al juez natural, independiente e 
imparcial, al plazo razonable, a la motivación de las 
decisiones, a la revisión de las mismas por una doble 
instancia, a la ejecución efectiva y oportuna de las que se 
adopten, etc.) en el Título de Derechos Fundamentales del 
nuevo texto constitucional. 


Adoptar un nuevo estatuto legal que regule la 
organización, competencia y funciones de la justicia militar 
en conformidad con la jurisprudencia emitida por el 
Tribunal Constitucional y los órganos del sistema 
internacional de protección de los derechos humanos. 


Fortalecer el funcionamiento del Consejo Nacional de la 
Magistratura (CNM) asegurando el pleno respeto de las 
garantías del debido proceso legal en las labores propias 
de su función constitucional. 


3.1.6 PROTECCIÓN JUDICIAL 


R1 


Se implementan medidas para asegurar la plena 
vigencia del derecho a la protección judicial efectiva. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A3 


Modificar aquellos aspectos del Código Procesal 
Constitucional que representen un obstáculo a la garantia 
de los derechos inherentes a la tutela judicial efectiva; en 
particular su artículo 15 que establece un trámite distinto 
para las medidas cautelares en el caso de las demandas 
contra actos administrativos de los gobiernos locales y 
regionales. 


Instituir una magistratura especializada para el 
conocimiento de las materias contenidas en el Código 
Procesal Constitucional (CPC), empezando por los 
distritos judiciales con mayor carga procesal constitucional. 


Reglamentar adecuadamente el trámite de las acciones de 
amparo contra las resoluciones del Consejo Nacional de la 
Magistratura y/o del Jurado Nacional de Elecciones, con 
arreglo a la jurisprudencia el Tribunal Constitucional y una 
interpretación de la Constitución acorde con los tratados 
de derechos humanos que reconocen el derecho a la 
protección judicial. 
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Garantizar una protección efectiva de los derechos 
humanos y la sanción de los responsables de su violación 
estableciendo que las entidades públicas y privadas a las 
que pertenezcan los agentes autores de violaciones a los 
derechos humanos implementen medidas para vigilar y 
prevenir la ocurrencia o repetición de tales violaciones. 


Financiar las sentencias o medidas de reparación que 
establezcan los órganos jurisdiccionales o supranacionales 
con cargo al patrimonio de las entidades involucradas, 
implementando mecanismos de repetición efectiva 
respecto de los agentes infractores. 


Difundir por medios electrónicos los derechos 
fundamentales de las personas, plasmando en una ley que 
todas las entidades públicas deberán incluir en sus 
páginas web un eslogan sobre el respeto a los derechos 
humanos, así como el texto completo de la Constitución 
Política del Perú, así como la difusión por medios 
electrónicos e impresos de una cartilla ilustrada que 
contenga los derechos fundamentales de la persona en 
lenguaje sencillo, que sea entendible por todas ellas, sin 
diferenciación de nivel social y/o cultural, redactada en 
espafiol, quechua, aimara y otros idiomas propios de los 
distintos grupos étnicos que integran nuestra Nación, con 
la opción de ser escuchada a través de audio por las 
personas que sufren discapacidad visual. 


DERECHO A LA INDEMNIZACIÓN POR ERROR 
JUDICIAL 


Se implementan las reformas normativas necesarias 
para reforzar el pleno ejercicio del derecho a una 
indemnización por error judicial. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


Modificar la Constitución para reconocer de manera 
adecuada el derecho a la indemnización judicial por error 
judicial, en concordancia con lo que al efecto establecen el 
texto e interpretación jurisprudencial tanto del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos como de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


Reconocer, de conformidad con la jurisprudencia del 


Tribunal Constitucional, el derecho a la indemnización 
judicial en casos de indulto. 
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3.1.8 LIBERTAD DE EXPRESIÓN 


R1 Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas requeridas para reforzar la libertad de 
expresión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Promover que los órganos jurisdiccionales tomen en 
cuenta en sus decisiones, no sólo las normas de derecho 
interno, sino también los tratados internacionales de 
derechos humanos y la jurisprudencia de los órganos 
supranacionales en materia de derechos humanos, al 
delimitar el contenido y garantias del derecho a la libertad 
de expresión. 


A2 Implementar medidas para erradicar las restricciones o 
censuras indebidas en los medios de comunicación social. 


A3  Reforzar las medidas adoptadas en el plano normativo 
para promover el respeto y garantia de la libertad de 
expresión, derogando el delito de desacato previsto en el 
Código Penal; introduciendo cambios en la Ley de Radio y 
Televisión con el fin de ampliar los marcos de pluralidad 
informativa y evitar la desinformación a través de los 
medios de comunicación. 


A4 Implementar camparias para una reducción substantiva de 
las sentencias contrarias a la libertad de expresión, 
promoviendo que los jueces asuman en el análisis de 
cualquier conflicto sobre libertad de expresión la 
importancia de este derecho para una sociedad 
democrática. 


A5 Ampliar y profundizar el desarrollo del contenido y 
garantías de la libertad de expresión, como la prohibición 
de la censura previa, implementados por el Tribunal 
Constitucional en sus sentencias, así como difundir 
ampliamente sus decisiones con el fin de que puedan 
cumplir un rol pedagógico en otras instancias 
jurisdiccionales. 


3.1.9 DERECHO DE ACCESO LA INFORMACIÓN PÚBLICA 


R1 Se fortalecen los avances legales relacionados con el 
derecho de acceso a la información pública; y, en 
particular, el proceso de implementación de la Ley de 
Transparencia y Acceso a la Información y su 
modificatoria 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Realizar seminarios y/o talleres para que funcionarios 
públicos y representantes del sector privado conozcan e 
implementen la Ley de Transparencia y Acceso a la 
Información y su modificatoria. 


R2  Reemplazar la cultura del secreto por la de la 
trasparencia y pleno acceso a la información 
solicitada, en conformidad con las decisiones del 
Tribunal Constitucional. 


Acciones para asegurar el logro del R2 


A1 Difundir los alcances de la Ley de Transparencia y Acceso 
a la Información, su modificatoria y la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional en la materia, de modo que sirva 
de pauta a la administración pública en su función de 
asegurar el contenido del derecho de acceso a la 
información pública, sus garantias y la aplicación 
restrictiva de excepciones relativas a la seguridad 
nacional, el derecho a la intimidad, o el secreto bancario, 
entre otras. 


3.1.10 DERECHO DE RECTIFICACIÓN 


R1 Se fortalece el marco de protección jurídica del 
derecho de rectificación. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Difundir los criterios legales conforme a los cuales el 
derecho de rectificación sólo procede ante informaciones 
inexactas y no ante opiniones, permitiendo de esta manera 
que exista una mayor difusión de información e ideas sin 
riesgo de que estas puedan ser censuradas. 


A2 Fortalecer la jurisprudencia del Poder Judicial y del 
Tribunal Constitucional respecto del contenido del derecho 
de rectificación. 


3.1.11 DERECHO A LA HONRA, AL HONOR Y LA 
REPUTACION 


R1 Se fortalece el marco de protección jurídica de los 
derechos a la honra, al honor y la reputación de las 
personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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A1 Precisar legal y jurisprudencialmente los alcances del 
derecho a la honra, al honor y a la reputación de las 
personas, teniendo en consideración que estos derechos 
se encuentran intrínsicamente ligados al derecho de 
rectificación y que pueden ser defendidos mediante el uso 
de este último. 


A2 Implementar un programa permanente de formación de 
jueces, magistrados, fiscales y abogados sobre los 
mejores medios para la protección de estos derechos. 


A3 | Implementar programas de formación para periodistas y 
comunicadores sociales sobre el ejercicio de la libertad de 
prensa sin que esto viole los derechos al honor, honra y 
reputación. 


3.1.12 DERECHO A LA INTIMIDAD PERSONAL Y LA 
INVIOLABILIDAD DE DOMICILIO Y DE DOCUMENTOS 


R1 Se fortalece el marco de protección jurídica de los 
derechos a la intimidad personal, la inviolabilidad del 
domicilio y de los documentos de las personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Promover el desarrollo de la jurisprudencia del Poder 
Judicial y del Tribunal Constitucional en orden a 
desarrollar los alcances de este derecho, especialmente 
en lo relativo a los límites del secreto profesional. 


A2 Endurecer el marco de represión legal de las malas 
prácticas relativas a la interferencia indebida de la 
intimidad personal, la violación del domicilio de las 
personas o la confidencialidad de los documentos de 
naturaleza privada. 


A3 | Implementar actividades de capacitación de funcionarios 
públicos, agentes de salud y demás entidades públicas y 
privadas que operan con bases de datos relativos a las 
personas,  cautelando la vigencia del mandato 
constitucional relativo al derecho a la intimidad y el uso 
estrictamente necesario de la información disponible 
relacionada con la intimidad de las personas. 


3.1.13 LIBERTAD DE REUNIÓN 


R1 Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio 
del derecho de reunión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


578 


A1 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Precisar mediante una ley el alcance del Art. 2, núm. 12 de 
la Constitución que establece la libertad de reunión, 
mediante la cual las reuniones públicas solamente pueden 
ser prohibidas “por motivos probados de seguridad o de 
sanidad públicas”, definiendo de manera precisa cuáles 
serían estas situaciones para evitar actos arbitrarios por 
parte de la Administración Pública. 


Adecuar el Decreto Supremo Nº. 04-91 y el Texto Único 
Ordenado de la Ley General de Procedimientos 
Administrativos a las disposiciones del artículo 2º numeral 
12) de la Constitución, relativo a la obligación de avisar 
previamente a las autoridades la celebración de reuniones 
públicas. 


3.1.14 LIBERTADES DE ASOCIACIÓN Y PARTICIPACIÓN 


R1 


CIUDADANA 


Se introducen mecanismos legales para fomentar las 
libertades de asociación y participación ciudadana, 
simplificando los requisitos que la ley establece para 
la constitución, registro y funcionamiento de 
organizaciones y asociaciones. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A2 


A3 


Reformular la reglamentación vigente en materia de 
formalización y registro administrativo de asociaciones 
civiles y otros tipos de organización asociativa para 
dotarlas de capacidad jurídica suficiente que les permita 
actuar con plenitud frente a terceros. 


Apoyar el mejoramiento de la gestión pública en el ámbito 
local impulsando la capacitación y participación ciudadana 
y la formación de lideres locales. 


Promover el desarrollo del capital social en el ámbito rural, 
apoyando el fortalecimiento de las organizaciones rurales 
y su participación en las decisiones locales y regionales. 


3.1.15 DERECHO A LA NACIONALIDAD 


R1 


Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas requeridas para reforzar el ejercicio 
del derecho a la nacionalidad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


condições de maior vulnerabilidade 
social, como as mulheres chefes de 
família, vítimas de violência, afro- 
brasileiros(as), índios(as), pessoas com 
deficiência e portadores(as) de HIV/Aids; 


h) a criação, pelo Governo Federal, de 
um Programa de Produção Social da 
Moradia, com repasse de recursos direto 
às associações comunitárias e 
cooperativas habitacionais 
autogestionárias dos movimentos de 
moradias; 


i) a implementação, pelos governos 
federal, estaduais e municipais da 

Lei nº 11.445/2007 que cria o marco 
regulatório do saneamento básico, 
garantindo-se a não privatização do setor 
de saneamento, as tarifas púbicas sociais 


e a participação popular na gestão do 
Sistema de Saneamento Ambiental nas 
esferas federal, estadual e municipal 


j) a implementação de políticas territoriais 
na Amazônia que reconheçam a 
diversidade étnico-racial, as 
especificidades regionais e as dimensões 
rural, urbana e ambiental da região 


k) a elaboração do Plano Nacional de 
Ordenamento do Território e de 
Desenvolvimento Urbano. Conforme 
determina a Constituição Federal, é 
competência da União a elaboração do 
plano nacional de ordenamento do 
território e desenvolvimento econômico e 
social. A elaboração desse plano, 
atualmente sob a coordenação do 
Ministério da Integração Nacional e 
Regional, deve prever um plano de 
desenvolvimento urbano e ser realizada 
em conjunto com o Ministério das 


trabalho em elaboração permanente 
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Instituir procedimientos legales y administrativos de modo 
que la obtención de registros civiles, y especialmente del 
Documento Nacional de Identidad (DNI) resulten lo menos 
onerosos posibles, asegurando así la plenitud de la 
condición ciudadana (elemento intrínsicamente ligado al 
derecho a la nacionalidad) de la totalidad de la población, 
especialmente de aquellas personas que habitan en las 
zonas más apartadas del país. 


Implementar medidas afirmativas para promover la 
participación política de las minorias y de los indígenas. 


Implementar programas para afirmar la condición nacional 
de los pueblos indígenas, reforzando su condición de 
pertenencia a un grupo social y su identidad como 
mecanismo privilegiado de cohesión social y el 
fortalecimiento de las zonas de frontera. 


Implementar medidas para hacer del registro civil en las 
zonas de asentamiento indígena un mecanismo ágil, 
adecuado y efectivo para dotar a quienes han alcanzado la 
mayoría de edad de su respectivo Documento Nacional de 
Identidad (DNI). 


3.1.16 LIBERTAD DE TRÁNSITO 


R1 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio 
del derecho de reunión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A3 


Implementar programas de capacitación en la Policia 
Nacional y en el Ministerio del Interior relacionados con los 
límites a la libertad de tránsito, con el fin de asegurar el 
respeto del mandato constitucional respectivo, sin 
detrimento de las políticas de seguridad ciudadana y 
nacional. 


Regular por ley las restricciones a la libertad de tránsito 
relacionadas con el acceso o uso de ciertos locales y zonas 
del país. 


Derogar la pena de expatriación contenida en el Código 
Penal y reformar la Constitución Política para proscribir 
este tipo de sanciones por atentar contra los tratados 
internacionales en materia de derechos humanos. 


3.1.17 LIBERTAD DE CONCIENCIA Y RELIGIÓN 
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R1 Se fortalece el marco de protección jurídica de los 
derechos a la libertad de conciencia y religión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Establecer e implementar políticas, en todos los sectores y 
niveles, para garantizar un libre ejercicio de culto y religión, 
evitândose y sancionándose cualquier política de 
discriminación que afecte el ejercicio de este derecho. 


A2 Delimitar con precisión mediante una ley el alcance del 
artículo 2, núm. 3 de la Constitución que establece la 
lbertad de credo y el ejercicio público de todas las 
confesiones siempre y cuando “no ofenda la moral ni altere 
el orden público”, para evitar actos arbitrarios que 
impliquen una violación a este derecho. 


3.1.19 DERECHO A LA VERDAD 


R1 Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio 
del derecho a la verdad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Reforzar los avances registrados en el ámbito de la 
jurisprudencia constitucional sobre el reconocimiento y 
desarrollo del derecho a la verdad, mediante la 
incorporación del derecho a la verdad en el catálogo de 
derechos fundamentales previsto en la Constitución. 


A2 Profundizar los avances en la lucha contra la impunidad, 
incorporando en la Constitución la prohibición de leyes que 
impidan la investigación, juzgamiento y/o sanción de 
graves violaciones a los derechos humanos. 


A3 Materializar la nulidad de las Leyes de Amnistia Nº 26479 
y 26492 en conformidad con lo sefialado por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos. 


3.2 DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y 
CULTURALES. 


3.2.1 DERECHO A LA ALIMENTACIÓN 


R1 Se incluye en la Constitución Política del Perú el 
reconocimiento del derecho a la alimentación, y se 
dota de rango de ley a las disposiciones sobre la 
materia que actualmente lo reglamentan sin la 
jerarquía legal requerida, en orden a asegurar para el 
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mismo una adecuada tutela por parte de los órganos 
estatales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A2 


A3 


R2 


Implementar un estudio de legislación comparada que 
permita inferir las mejores prácticas gubernamentales en 
este campo, en orden a trasladar al Poder Legislativo las 
propuestas de reforma legal correspondientes. 


Efectuar una consulta con los organismos y entidades del 
sector público y privado involucrados en relación con las 
propuestas de reforma legal y constitucional planteadas. 


Presentar al Congreso de la República las propuestas de 
reforma constitucional y legal acordadas. 


Se implementa un reajuste de las políticas públicas en 
vigor en torno al derecho a la alimentación, de modo 
que sean transversales a los ministerios y no solo sea 
el MIMDES quien se encargue de implementar 
programas especiales a este respecto; permitiendo 
que la adecuada tutela de este derecho haga posible el 
pleno ejercicio de otros derechos, como el derecho a 
la educación, a la vida o a la salud. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1 


A2 


A3 


Implementar una evaluación sobre la pertinencia, 
idoneidad, trasparencia y efectividad nutricional de los 
programas de asistencia alimentaria a cargo de las 
entidades del Estado que cumplen hoy con este objetivo, 
con la finalidad de medir su impacto respecto al ejercicio 
del derecho a la alimentación, y en orden a formular una 
propuesta de transversalización e integración multisectorial 
de carácter programática, presupuestaria y funcional de 
los indicados programas. 


Someter las conclusiones de la evaluación efectuada a la 
consideración de los organismos y entidades del sector 
público y privado involucrados, para la definición 
concertada de los objetivos de las nuevas políticas a 
implementar en este campo. 


Implementar las propuestas formuladas, introduciendo las 
reformas propuestas en la legislación, planes estratégicos 
y planes operativos de las entidades estatales 
relacionadas con los programas de asistencia alimentaria. 
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Garantizar que los alimentos suministrados sean 
inocuos, física y económicamente  asequibles, 
apropiados y suficientes para satisfacer las 
necesidades de energia y nutrientes de la población. 
En ese sentido: 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1 


A3 


A4 


R4 


Vigilar por la disponibilidad de suministros alimentarios y 
existencias de reserva, así como su idoneidad nutricional, 
prestando particular atención a las regiones y zonas con 
elevado riesgo de inseguridad alimentaría. 


Aplicar medidas que garanticen el acceso, asequibilidad, 
calidad e inocuidad de los suministros alimentarios. 


Fomentar la vutilización sostenible de los recursos 
pesqueros no utilizados o insuficientemente utilizados. 


Desarrollar y promover tecnologias mejoradas de 
elaboración, conservación y almacenamiento de productos 
alimentícios para reducir las perdidas de alimentos 
después de la recolección, especialmente en el ámbito 
local. 


Fomentar y respaldar programas de seguridad 
alimentaría y nutrición, de base comunitaria, que 
estimulen la capacidad de valerse por sí mismos, 
utilizando procesos participativos de planificación y 
ejecución. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


A1 


A2 


A3 


Articular el Plan Nacional de Derechos Humanos con las 
estrategias nacionales de desarrollo rural, seguridad 
alimentaria y el Plan Nacional de Superación de la 
Pobreza,  impulsando  acciones de  coordinación 
multisectorial, desde el Estado y con la sociedad civil. 


Combatir las amenazas ambientales a la seguridad 
alimentaría, sobre todo la erosión de la diversidad biológica 
y la degradación de los recursos naturales, restableciendo 
y rehabilitando los recursos naturales en las zonas 
empobrecidas y excesivamente explotadas con el fin de 
conseguir una mayor producción. 


Vigilar y promover la rehabilitación y conservación de los 
recursos naturales. 
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A4 


As 


A6 


A7 
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Determinar el potencial y mejorar la utilización productiva 
de los recursos para el aumento sostenible de la 
producción de alimentos, teniendo en cuenta los efectos 
previstos de la variabilidad natural del clima y de los 
cambios climáticos; 


Promover la ratificación y aplicación de los acuerdos 
internacionales pertinentes, poniendo en práctica una 
ordenación y practica sostenibles en el sector de la pesca, 
sobre la base de los principios del Código de Conducta 
para la Pesca Responsable, procurando una utilización y 
conservación responsables y sostenibles de los recursos 
pesqueros con el fin de aprovechar al máximo la 
contribución sostenible a largo plazo de los mismos a la 
seguridad alimentaria. 


Participar activamente en las organizaciones o 
mecanismos regionales y subregionales relacionados con 
las políticas de ordenación pesquera. 


Implementar medidas para la reducción al mínimo de los 
desechos de las pesquerías, la reducción del exceso de la 
capacidad de pesca y la aplicación del criterio precautorio; 
el establecimiento y fortalecimiento de la ordenación 
integrada de las zonas marinas y costeras; la conservación 
y el aprovechamiento sostenibles de la diversidad 
biológica, marina y de agua dulce. 


DERECHO A LA EDUCACIÓN 


Se establecen e implementan, en coordinación con el 
Consejo Nacional de Educación, planes para combatir 
de manera sistemática y efectiva la corrupción que 
socava tanto la protección constitucional otorgada al 
derecho a la educación, como la implementación 
oportuna y eficaz de la legislación especial en esta 
materia. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A2 


R2 


Apoyar las acciones de erradicación del analfabetismo y 
desarrollo de capacidades en las áreas rurales del país. 


Se revierte la tendencia a la declinación de los recursos 
públicos disponibles para la inversión en educación, y la 
correlativa degradación de su calidad, mediante la 
aplicación de medidas inmediatas, en particular de orden 
fiscal y tributario, con el fin de destinar un mayor 
presupuesto para el sector. 
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DERECHO A LA SALUD 


Se fortalece la normativa e institucionalidad en vigor, en 
orden a promover y proteger el derecho a la salud, 
implementando disposiciones precisas para desarrollar 
cada una de las estrategias sanitarias que actualmente 
contempla el Ministerio de Salud (MINSA) 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A2 


A3 


A4 


As 


A6 


A7 


Promover la elaboración e implementación del Plan 
Nacional de Salud formulado de manera integral, 
participativa y descentralizada, articulado con los Planes 
Regionales y Locales de Salud, recogiendo las 
expresiones y necesidades de la población en materia de 
salud, con especial énfasis en la población más pobre y 
vulnerable del país. 


Garantizar que en la formulación del Plan Nacional de 
Salud se expresen de manera transversal los enfoques de 
derechos humanos, equidad de género e interculturalidad 
en la formulación y formalización de las políticas públicas 
en salud. 


Fortalecer el Sistema Nacional Coordinado y 
Descentralizado de Salud a través del Consejo Nacional 
de Salud, los Consejos Regionales y los Consejos 
Provinciales de Salud. 


Producir una articulación coherente del marco de políticas 
macroeconómicas con los objetivos perseguidos por las 
políticas nacionales de salud; y, en particular, con las 
políticas de desarrollo descentralizado y de combate a la 
pobreza, incrementando progresivamente el presupuesto 
asignado al cuidado de la salud de la población. 


Garantizar el ejercicio del derecho a la información en 
salud de la ciudadania, con especial énfasis en la 
población de comunidades rurales e indígenas, con 
respeto de las diferencias culturales. 


Fortalecer el proceso de promoción de conocimientos, 
valores y prácticas de derechos, deberes y 
responsabilidades en salud con la población, generando 
condiciones para el ejercicio de la vigilancia ciudadana en 
salud. 


Disefiar e implementar espacios interinstitucionales que 


desarrollen funciones de Defensoria de la Salud, a nivel 
descentralizado, articuladas en un sistema nacional para 
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garantizar el ejercicio de los derechos y deberes en 
materia de salud. 


Implementar la Política Nacional de Medicamentos 
garantizando el acceso de la población a medicamentos 
genéricos de calidad, con énfasis en las enfermedades 
priorizadas como Tuberculosis, VIH/SIDA, Malaria, 
trastornos mentales, entre otros, y a insumos críticos 
como vacunas y planificación familiar. 


Fortalecer la política de recursos humanos orientada a 
mejorar las competencias y condiciones de empleo de los 
trabajadores del sector salud, en orden a cualificar el 
desempefio de las funciones que les son asignadas, y la 
promoción y protección del derecho a la salud de la 
población. 


Mejorar la atención de calidad en los servicios de salud, 
adecuándola culturalmente, según nivel de resolución, y 
garantizando el sistema de referencias y 
contrarreferencias. 


Gestionar mecanismos de financiamiento que garanticen 
el acceso y cuidado integral de la salud de la población 
orientados al avance progresivo hacia el aseguramiento 
universal en salud. 


Propiciar el compromiso de las autoridades políticas, 
instituciones públicas y privadas, así como de la sociedad 
civil, para fortalecer el rol formador y socializador de la 
familia en el cuidado y mejora de las condiciones 
ambientales y de salubridad pública y en el seno de la 
comunidad. 


Se desarrolla legislación especial en el ámbito de la 
salud sexual y reproductiva para complementar el Plan 
General existente en esta materia. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1 


R3 


Asegurar la capacidad resolutiva de los servicios de salud 
sexual y reproductiva para una atención de calidad. 


Se refuerzan las políticas públicas dirigidas a la 
promoción y protección de los derechos de las 
personas en condición de especial vulnerabilidad, 
tales como las personas con el síndrome del VIH/SIDA, 
las personas con trastornos mentales y otros, en 
particular, para remover los obstáculos que enfrentan 
en relación con el acceso a los servicios de salud y la 
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sostenibilidad de los mismos, incluyendo los de la 
Seguridad Social. 


Actividades para el logro del R3 


A1 Desarrollar intervenciones educativas y garantizar el 
oportuno abastecimiento de medicamentos e insumos 
para prevenir y atender las infecciones de transmisión 
sexual y el VIH/SIDA, tanto entre la población en general, 
como entre las poblaciones vulnerables en particular. 


A2 | Implementar el Plan Nacional de Salud Mental, concertado 
y descentralizado, priorizando a las poblaciones más 
vulnerables, como las que se encuentran en situación de 
pobreza extrema, poblaciones excluidas y aquellas 
afectadas por la violencia política y la violación de sus 
derechos humanos. 


3.2.4 DERECHOS LABORALES 


R1 Se implementan los aspectos pendientes del Programa 
Nacional para la Promoción del Trabajo Decente 2004- 
2006 planteados por la Oficina Subregional de la 
Organización Internacional del Trabajo (OIT) para los 
países de la región Andina. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Adecuar el derecho intemo en conformidad con el 
contenido de las convenciones y tratados internacionales 
voluntariamente ratificados por el Perú, incluyendo la 
reforma del marco constitucional de protección de los 
derechos humanos laborales; y, en particular, se culmina 
la reforma de las normas relativas a las relaciones 
individuales y colectivas de trabajo aprobando una nueva 
Ley General del Trabajo en armonía con los estándares 
internacionales definidos por la OIT. 


A2 Implementar políticas activas de empleo que reviertan 
tanto la desigualdad de oportunidades que hoy afecta, 
principalmente, a jóvenes y mujeres, como la 
discriminación que afecta a colectivos sociales en especial 
condición de vulnerabilidad, como las personas con 
discapacidad, pueblos indígenas y comunidades 
afroperuanas, personas mayores de 45 afios, personas 
con VIH/SIDA, etc. 


A3 | Adoptar medidas con el fin de asegurar el principio de 


igualdad de oportunidades para hombres y mujeres al 
momento de postular a un trabajo determinado, evitando 
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que se exija como requisitos para acceder a un puesto de 
trabajo ser soltera/o, no estar embarazada o no tener hijos; 
así como que, durante la prestación de servicios 
respectiva, se respete el derecho de ambos a igual 
remuneración, inclusive prestaciones, y a la igualdad de 
trato con respecto a un trabajo de igual valor, así como a 
igualdad de trato con respecto a la evaluación de la 
calidad del trabajo. 


Incorporar en la legislación los convenios de OIT que 
promueven los programas de cooperación, y entre ellos, 
los relativos a Seguridad y Salud en el Trabajo, los de 
Protección del Salario, los relativos a los Pueblos 
Indígenas, las Personas con Discapacidad (Convenio Nº 
159 y Recomendación Nº 168), así como las 
recomendaciones sobre las Micro y Pequefias Empresas 
(MYPE), las cooperativas y la economía informal. 


Ratificar las convenciones de la OIT Nº 129, (Inspección 
del Trabajo en la agricultura), y Nº 122 (sobre la Política 
Nacional de Empleo) sugeridas por el Plan Nacional de 
Trabajo Decente 2004-2006. 


Velar porque en los regímenes laborales correspondientes 
a la agroindustria y la pequefia y micro empresa no se 
induzca la implantación de situaciones contrarias a los 
compromisos internacionales asumidos por el Perú en 
materia laboral. 


Implementar medidas tendientes a corregir las situaciones 
de Trabajo Forzoso advertidas por la Comisión de 
Expertos en Aplicación de Convenios y Recomendaciones 
de la OIT; y, en cuanto a los Convenios sobre no 
discriminación e igualdad de trato, se implementan 
medidas que aseguren su cabal cumplimiento, en especial 
respecto de los casos referidos a la discriminación por 
sexo. 


Implementar medidas efectivas para erradicar el trabajo 
infantil y, de manera especial, aquellas de sus peores 
formas visualizadas objetivamente en la explotación sexual 
y pornografia infantil, tal como lo establecen los Convenios 
134 y 182 de la OIT. 


Promover y premiar la implementación de estrategias de 
desarrollo empresarial que impliquen mejoras sustanciales 
en las condiciones de trabajo y de vida de los sectores 
laborales; el uso racional de los recursos naturales y el 
desarrollo sostenible; la transparencia en el manejo de la 
información y en la oferta de servicios y bienes de calidad; 
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la responsabilidad fiscal de las empresas y el compromiso 
de éstas con el desarrollo. 


Ratificar los convenios 97 y 143 de la OIT e implementar 
un sistema para asegurar, tanto las condiciones de una 
migración segura e informada de nuestros emigrantes, 
como la represión del tráfico y trata de personas. 


Evaluar la posible existencia de abusos o el empleo 
distorsionado de los convenios de formación juvenil, de 
prácticas pre profesionales o de los contratos aplicados a 
los aprendices, máxime cuando, conforme a la ley vigente, 
estos carecen del carácter de contrato de trabajo y, por 
tanto, no proporcionan los beneficios propios del mismo. 


Implementar las recomendaciones del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas respecto a la Ley de las y los 
Trabajadores del Hogar. 


Atender los comentarios realizados por los expertos de la 
OIT respecto al Convenio sobre Inspección del Trabajo 
(núm. 81), en particular respecto de la calificación, 
idoneidad, atribuciones, funciones, remuneraciones y otros 
aspectos de los inspectores del trabajo; suministrando los 
medios necesarios, fortaleciendo normativamente y 
descentralizando los servicios de Inspección del Trabajo 
de modo que prevengan y remedien de manera efectiva 
las violaciones a la ley laboral. 


DERECHO A LA SINDICACIÓN 


Se garantiza el ejercicio pleno de las libertades 
sindicales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A2 


3.1.6 


R1 


Culminar la implementación de las recomendaciones 
formuladas por la OIT a la Ley de Relaciones Colectivas 
de Trabajo. 


Resolver la carencia de reglamentación del registro de 
sindicatos de trabajadores del sector público. 


DERECHO A LA SEGURIDAD SOCIAL 
Se promueve una armonización de los sistemas de 
seguridad social vigentes en el Perú con los 


estándares internacionalmente reconocidos en la 
materia. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Cidades, o Conselho das Cidades e com 
as organizações sociais nesse processo. 


92. Aportar recursos para ações que 
integram o processo de ocupação do 
solo, de regularização fundiária, de 
reassentamentos e novos loteamentos de 
interesse social com geração de trabalho 
e renda e preservação ambiental. 


93. Definir a criação, pelo Ministério das 
Cidades, de um Programa Nacional de 
Produção Social da Moradia, com 
destinação de recursos do FNHIS de 
forma direta para associações 
comunitárias e cooperativas habitacionais 
para financiamento e monitoramento da 
produção de habitações. O Programa 
Nacional de Produção Social da Moradia 
deverá contemplar no mínimo recursos 
para: projetos, assessoria técnica, 
materiais, mão-de-obra especializada 
para habitação, infra-estrutura e 
equipamentos. O Programa Nacional de 
Produção Social da Moradia deverá ser 
criado no prazo de 90 dias a contar da 
publicação de Resolução do Conselho 
das Cidades. 


94. Incentivar parcerias com a iniciativa 
privada, ONGs e outras esferas do 
governo, desburocratizar os processos de 
financiamento pelos bancos, buscar 
novas linhas de financiamentos, 
desenvolver técnicas construtivas para 
habitação popular, melhorar os serviços 
públicos e a manutenção da infra- 
estrutura urbana existente 


95. Estabelecer nos Programas de 
Habitação de Interesse Social, inclusive 
os executados em mutirão ou 
autoconstrução, a previsão de recursos 


trabalho em elaboração permanente 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Promover la implementación de medidas que garanticen 
condiciones de jubilación aceptables para los trabajadores 
menos remunerados, los desempleados y Jos 
subempleados; y, en particular, que el monto de las 
pensiones que se fijen sea suficiente para cubrir, como 
mínimo, el costo de la canasta familiar básica. 


A2 Implementar estudios actuariales que permitan identificar 
los niveles de contribución y medidas de orden 
presupuestal requeridos para asegurar la sostenibilidad 
financiera a largo plazo de los sistemas públicos de 
pensiones. 


A3 Disefiar e implementar un programa especial para que la 
población en situación de pobreza pueda tener acceso al 
Seguro Integral de Salud (SIS). 


A3 ' Proponer la adecuación de la Ley Nº 28449 a los 
requerimientos del artículo 9 del Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


A5 Implementar las recomendaciones del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas para que la promoción alternativa o 
complementaria de sistemas privados de pensiones no 
importe un menoscabo de las obligaciones del Estado 
respecto de los sistemas públicos de pensiones bajo su 
administración; y, de manera particular, respecto de los 
derechos de sus pensionistas. 


A6 Promover la adecuación de los regímenes existentes en 
materia pensionaria a los requerimientos del Convenio Nº 
102 de la OIT, respecto del número mínimo de afios de 
aportaciones requerido por el Sistema Nacional de 
Pensiones (SNP) para la obtención de una jubilación 
mínima; con relación a la distribución de la carga de 
aportes a los sistemas de pensiones y a la representación 
de los asegurados en la administración de los fondos de 
pensiones a los que pertenezcan. 


A7 Implementar medidas tendientes a la promoción del 
acceso a la seguridad social por parte de los trabajadores 
independientes. 


3.2.7 DERECHO A LA VIVIENDA 
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Se fortalece el Plan Nacional Vivienda Para Todos 
2003-2007, implementado por el Ministerio de Vivienda, 
Construcción y Saneamiento para reducir el déficit 
habitacional existente, absorber la demanda 
residencial derivada de la formación de nuevos 
hogares, impulsar la producción habitacional, reducir 
sus costos y facilitar su adquisición, así como mejorar 
o recuperar las áreas urbanas en proceso de 
consolidación, subutilizadas o deterioradas con fines 
de producción urbana integral. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


R2 


Implementar medidas para favorecer la formalización de 
los títulos de propiedad de los terrenos y viviendas no 
inscritos en los registros públicos. 


Promover programas dirigidos a la ampliación de los 
programas de suministro básico en materia de agua y 
alcantarillado; la atención de las viviendas que se ubican 
en zonas de alto riesgo y la eliminación de la 
contaminación ambiental rodee a las viviendas en el 
ámbito rural y urbano. 


Se adoptan medidas para poner fin a los desalojos 
forzosos de las personas, en particular en la cuenca 
del Amazonas. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1 


Implementar, con participación de las comunidades 
afectadas, un estudio interdisciplinario que permita 
identificar las zonas y colectivos afectados, o en riesgo de 
afectación, por medidas de desalojo forzoso de sus 
viviendas, y proponer las medidas de prevención y/o 
reparación que correspondan. 


Dictar las disposiciones que correspondan para evitar el 
desalojo de viviendas sin consentimiento de sus 
propietarios o legítimos ocupantes. 


DERECHO AL AGUA 


Resultados esperados 


R1 


Se asegura el contenido esencial del ejercicio del 
derecho al agua para toda la población. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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Se incorpora el derecho humano al agua en la 
Constitución Política del Perú conforme el párrafo 1 del 
artículo 11 del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales y la Observación 
General 15 (2002) emitida por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones 
Unidas. 


Se garantiza el abastecimiento de agua continuo y 
suficiente (Disponibildad), para uso personal y 
domestico. 


Se adoptan medidas para que la cantidad de agua 
disponible para cada persona corresponda a las 
directrices de la OMSº*, esto es, lograr un promedio 
entre 100 — 200 litros per capita por día. 


Se implementan programas de agua orientados a fines 
concretos y de relativo bajo costo para proteger los 
grupos vulnerables y marginados. 


Se excluye el recurso natural agua como parte de los 
bienes, servicios o recursos que pueden ser objeto de 
acuerdos orientados a la segmentación de su acceso a 
través de estrategias de comercialización con propósito 
de lucro. 


Se garantiza el acceso de agua suficiente para la 
agricultura de subsistencia y para asegurar la 
subsistencia de los pueblos indígenas, protegiendo su 
acceso en sus tierras ancestrales de toda trasgresión y 
contaminación ilícitas. 


Se garantiza la sostenibilidad de los recursos hídricos 
para garantizar el derecho al agua para todos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1 


A2 


A3 


Se elimina la explotación irracional de recursos hídricos, 
ya que sea por extracción o desviación de otras fuentes 
sin la debida recarga del acuífero. 


Se implementa un programa de eliminación de la 
contaminación de las cuencas hidrográficas y de los 
ecosistemas relacionados con el agua. 


Se instituye un observatorio, con participación del sector 
público y privado, enfocado en el monitoreo regular y 





“9 Howard Bartram. Domestic water quantity, service level and healtth. Geneve. OMS. 2003. 
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sistemático de las reservas de agua y evitar su 
desperdicio y agotamiento. 


A4 Se definen e implementan medidas para que las 
concesiones de los servicios de agua no impliquen 
procesos que dejen de lado a los más pobres, así como 
que la construcción de infraestructura de aguas suponga 
dafo a las reservas hídricas que dan sustento a la 
agricultura de subsistencia. 


A5 Se prioriza la atención y el desarrollo de programas y 
proyectos dirigidos a encarar las repercusiones de los 
cambios climáticos, la desertificación, la creciente 
salinidad del suelo y la deforestación, en la disponibilidad 
de agua y en las cuencas hidrográficas de los 
ecosistemas naturales. 


A6 Se instituye un Sistema de Gestión Integral de los 
recursos hídricos liderado por la autoridad nacional 
correspondiente y elabora un Plan Nacional de Recursos 
Hídricos para orientar la definición y gestión de políticas 
públicas dirigidas a la protección y uso racional del 
recurso hídrico. 


R3 Se  potencian las condiciones  legales e 
institucionales de las entidades prestadoras de 
servicios de agua potable y alcantarillado, con la 
finalidad de mejorar su eficiencia, autonomía y 
especialización, con el objeto de favorecer mejores 
condiciones para la realización del derecho al agua. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1 Se delimita, con participación de los principales actores 
institucionales, empresariales y sociales involucrados, la 
transferencia de competencias del gobierno nacional a 
los gobiernos regionales y locales, requerida para que 
las entidades prestadoras puedan disponer del control de 
las condiciones de manejo de las variables requeridas 
para plantearse una gestión eficiente y especializada de 
los servicios de agua. 


A2 Se convocan las audiencias públicas previstas en la Ley 
de Transparencia y Simplificación de los Procedimientos 
Regulatorios de Tarifas. 


A3 Se adopta un Plan Nacional de Saneamiento, elaborado 
en coordinación multisectorial y tomando en cuenta los 
distintos niveles de gobierno que mantienen 
competencias en materia de provisión de servicios de 
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agua potable y saneamiento (gobiernos regionales y 
gobiernos locales), y con una amplia participación 
ciudadana. 


OE3 GARANTIZAR EL RESPETO Y PLENA REALIZACIÓN DEL 


LE4: 


OE1. 


DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE SANO Y PROTEGIDO. 


R1 Se implementan medidas para garantizar la plena 
realización del derecho a un medio ambiente sano y 
protegido. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Instituir una Autoridad Autónoma Ambiental encargada del 
tema ambiental a nivel nacional, con participación de todos 
los sectores involucrados, dejando de lado el esquema 
sectorial actual. 


A2 Implementar un sistema de fiscalización ambiental 
independiente, con participación de la sociedad civil y 
elegida de forma transparente. 


A3 Revisar los procedimientos de control de darios 
medioambientales, de modo que en caso de denuncias 
sobre contaminación y dafios ambientales, la carga de la 
prueba la asuma quien ha contaminado. 


A4  Derogar la Ley Nº 26331 para permitir al Ministerio Público 
ejercer sus facultades con autonomía tratândose de casos 
de delito penal ecológico. 


IMPLEMENTAR POLÍTICAS AFIRMATIVAS A FAVOR DE LOS 
DERECHOS DE LOS SECTORES DE LA POBLACIÓN EN 
CONDICIÓN DE VULNERABILIDAD, EN CONDICIONES DE 
IGUALDAD DE TRATO Y SIN DISCRIMINACIÓN. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS MUJERES 


Ri Se implementarán medidas para cerciorarse que la 
ley garantice a la mujer el ejercicio de sus derechos 
en pie de igualdad con el hombre y se adoptarán 
medidas eficaces y positivas, incluidas las medidas 
necesarias de discriminación inversa, para promover 
y asegurar la participación de la mujer en los 
asuntos públicos y en el ejercicio de cargos públicos 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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A1 Elaborar ó actualizar diagnósticos integrales sobre la 
situación de la mujer y su tratamiento en las políticas 
publicas. 

A2 Elaborar o incorporar de indicadores sobre genero y 


sobre tratamiento de la situación de la mujer en los 
procedimientos de gestión publica sobre el tema 


A3 Constituir un equipo de monitoreo del cumplimiento de 
las políticas diferenciadas sobre el tema mujer a 
implementarse en los diversos sectores 


R2 Se consagra en la nueva Constitución y en cualquier otra 
legislación apropiada el principio de la igualdad del 
hombre y de la mujer, asegurándose a través de la ley u 
otros medios apropiados la plena realización de este 
principio. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai Promover el debate respecto a la pertinencia de 
modificatoria constitucional sobre el tema 


A2 Promover el desarrollo y presentación de propuestas de 
modificatoria normativa orientadas a garantizar la 
equidad entre hombre y mujeres 


R3 Se adoptarán medidas adecuadas, con las sanciones 
correspondientes, que prohiban toda discriminación 
contra la mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R3 

A1 Identificar los ámbitos sociales en los cuales se 
discrimina a las mujeres así como las formas de esta 
discriminación 


A2 Elaborar normativas sancionatorias adecuadas a los 
ámbitos y formas de estas discriminaciones 


R4 Se implementarán medidas para la eliminación de 
todo concepto estereotipado de los papeles 
masculino y femenino en todos los niveles y en 
todas las formas de ensefianza vigentes en el país. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


A1 Promover la educación mixta y otros tipos de 
educación que contribuyan a lograr este objetivo. 
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Modificar los libros y programas escolares y la 
adaptación de los métodos de enserianza; 


Se reforzará la legislación relacionada con los 
tratamientos y servicios requeridos por las mujeres 
víctimas de violencia o de abuso sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R5 


A1 


R6 


Crear e implementar un programa de entrenamiento para 
el personal que labora en el sector salud para que sea 
capaz de brindar un tratamiento adecuado a las 
personas víctimas de violencia enmarcada en el Plan de 
Capacitación del sector. 


Identificación y desarrollo de contenidos adecuados a las 
funciones del sector y desde enfoques transversal y/6 
diferenciado 


Se fortalecerá la integración de la perspectiva de 
género en las políticas, programas e investigaciones 
en materia de salud con el fin de promover mejor la 
salud de la mujer y el hombre. 


Actividades para asegurar el logro del R6 


A1 


A2 


R7 


Incorporar el enfoque de genero en los contenidos del 
Plan de Capacitación del sector salud 


Elaborar ó incorporar indicadores sobre genero en los 
procedimientos de gestión en el sector salud 


Las mujeres ejercen libremente sus derechos 
sexuales con responsabilidad. 


Actividades para asegurar el logro del R7 


A1 


Potenciar los programas de educación sexual impartidos 
a través de los distintos niveles del sistema educativo 
nacional. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS PUEBLOS 
INDÍGENAS Y AFROPERUANOS 


R1 


Se asegura el cumplimiento del marco jurídico 
existente de protección y promoción de los derechos 
de los pueblos indígenas y de la población 
afroperuana. 


Actividades para asegurar el logro de R1 
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Incluir en la Constitución los derechos de los pueblos 
indígenas y afrodescendientes en conformidad con los 
mandatos contenidos en las normas internacionales de 
derechos humanos y el Convenio Nº 169 de la OIT; y, en 
particular, para garantizar el derecho de los pueblos 
indígenas y comunidades campesinas y nativas a 
preservar sus territorios y a reconocerlos como 
inalienables, imprescriptibles y inembargables se estudiará 
la posibilidad de reconocer los mismos derechos a las 
comunidades afrodescendientes. 


Implementar medidas para que se tenga en cuenta, 
durante la implementación de cualquier proceso de 
descentralización, las medidas adecuadas para garantizar 
el respeto al territorio de los pueblos indígenas en el 
proceso de integración de regiones. 


Promover la presencia de los representantes de los 
Pueblos Indígenas y afroperuanos en los distintos 
organismos y entidades públicas. 


Garantizar que todo funcionario público maneje el idioma 
predominante de la zona o cuente con traductor. 


Respetar los derechos lingúísticos y culturales de todos los 
peruanos y peruanas, reconociendo como idiomas 
oficiales, en las zonas donde predominan, además del 
castellano, el quechua y el aimara, las lenguas 
aborígenes. La información pública en estas zonas se 
transmitirá en los idiomas predominantes además del 
castellano. 


Promover la participación de los pueblos indígenas y de la 
sociedad civil en la formulación de propuestas para el 
fortalecimiento de una educación nacional bilingue 
intercultural, asegurando, en particular, que la 
incorporación a ésta de las tecnologias de la información 
potencie los procesos comunicativos de la cultura de los 
pueblos indígenas y afroperuanos y contribuya al 
desarrollo de los instrumentos que posibiliten el rescate de 
las lenguas indígenas en riesgo de extinción, así como de 
su literatura oral. 


Garantizar la participación y la representación política de 
los pueblos indígenas y afrodescendientes en el ámbito de 
los gobiernos regionales y locales y en el Congreso de la 
República. 
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Garantizar el reconocimiento de las jurisdicciones 
especiales indígenas, desarrollando una norma que 
establezca la coordinación de la jurisdicción especial con 
el Poder Judicial. 


Implementar la norma que incorpora el componente étnico 
en los Censos de Población y Vivienda, con el objeto de 
constatar la situación socioeconómica de los integrantes 
de los distintos Pueblos Indígenas que componen la 
Nación peruana. 


Instituir la creación de las Oficinas Públicas 
Descentralizadas adscritas al Instituto Nacional de 
Desarrollo de  Pueblos Andinos Amazónicos y 
Afroperuanos — INDEPA, incorporando la participación de 
los pueblos indígenas y afrodescendientes en la 
formulación y aprobación de los programas y proyectos de 
alcance regional con incidencia en el desarrollo integral de 
éstos pueblos. 


Se favorece el ejercicio pleno y no discriminatorio de 
los derechos económicos, sociales y culturales de los 
Pueblos Indígenas y Afroperuanos, así como sus 
derechos colectivos, en consulta con estos pueblos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1. 


A3 


Fortalecer los medios de protección legal de los 
conocimientos individuales y colectivos de los pueblos 
indígenas, promoviendo el fortalecimiento de sus 
capacidades, fomentando la distribución justa y equitativa 
de los beneficios derivados de la utilización de estos 
conocimientos, y garantizando que el uso de estos 
conocimientos se realice con el consentimiento previo, 
libre e informado de los pueblos indígenas. 


Fortalecer el régimen especial de administración de las 
Reservas Comunales, asegurando la participación en 
éstas de los pueblos indígenas y las comunidades 
campesinas o nativas. 


Potenciar la participación de los pueblos indígenas en el 
proceso de formulación, implementación, monitoreo y 
evaluación de las políticas, planes de acción y agendas 
ambientales, a través del fortalecimiento de las 
Comisiones Ambientales Regionales (CAR) como 
espacios de concertación y coordinación de la política 
ambiental en las regiones. 
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Disefiar e implementar políticas y estrategias de educación 
y salud con enfoque intercultural, garantizando el acceso y 
la calidad de éstos servicios para los pueblos indígenas, 
comunidades campesinas y nativas y afroperuanos. 


Promover la investigación científica y tecnológica en el 
campo de la interculturalidad en educación y salud para 
los pueblos indígenas, comunidades campesinas y nativas 
y afroperuanos. 


Garantizar la participación de los pueblos indígenas, 
comunidades campesinas y nativas en la implementación 
del artículo 8.) del Convenio sobre Diversidad Biológica 
referente a los conocimientos colectivos de los pueblos 
indígenas, así como la reglamentación de la Ley Nº 28216. 


Promover la implementación del Plan de Acción de 
Durban, del cual el Perú es signatario, con la participación 
plena de los sectores involucrados. 


COMUNIDADES AFROPERUANAS 


R3 


Se promueve el reconocimiento y visibilización de la 
población afrodescendiente como parte constitutiva de 
la Nación Peruana. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1 


A2 


A3 


A4 


Implementar las propuestas del Plan de Acción de la 
Conferencia Regional de Santiago de Chile referente al 
reconocimiento pleno de los derechos de los 
Afrodescendientes. 


Promover el reconocimiento público de la tradición cultural 
Afroperuana como parte constitutiva de la Cultura 
Nacional. 


Establecer una Secretaria Técnica de Asuntos de la 
Población 'Afrodescendiente en las regiones y 
macrorregiones que se responsabilice de la propuesta, 
monitoreo y evaluación de políticas relacionadas con dicha 
población. 


Incorporar en los planes curriculares de la ensefianza 


peruana la cultura de los afrodescendientes como parte 
constitutiva de la sociedad nacional. 
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409. Implementar a 
regularização 
fundiária, O 
reassentamento e a 
reforma agrária, 
respeitando os 
direitos à moradia 
adequada e 
acessível, à 
demarcação de áreas 
indígenas e à 
titulação das terras 
de remanescentes de 
quilombos. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


para assessoria técnica e mão-de-obra 
especializada, infra-estrutura urbana, 
equipamentos urbanos comunitários, 
melhoria na qualidade das edificações 
priorizando as regularizações urbanísticas 
e fundiárias 


96. Incentivar a ação conjunta dos 
governos municipais, estaduais e do 
Distrito Federal na definição de políticas e 
solução dos problemas das regiões 


metropolitanas e das Regiões Integradas 
de Desenvolvimento Econômico (RIDESs), 
pela vinculação do repasse de recursos 
da União para projetos integrados 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos- 
Propostas aprovadas em Plenária 


Que seja considerada a reforma agrária 
diferenciada para Amazônia tendo 
presentes os documentos do Conselho 
Nacional de Seringueiros, IBAMA, MMA e 
da Conferência Nacional de Meio 
Ambiente, que propõe o uso racional 
e/ou sustentável dos recursos naturais 
através das reservas extrativistas, dos 
assentamentos extrativistas e dos 
programas de manejo florestal da 
madeira e outros produtos. 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No que diz respeito ao meio rural, a meta se insere no II Plano Nacional de Reforma 
Agrária e é implementado por meio dos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 
Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, cujo objetivo é recuperar e consolidar assentamentos da reforma agrária, criados até 2002, de modo 
a proporcionar à população assentada a capacitação e os meios para gestão e estruturação dos processos 
organizativo e produtivo, objetivando sua inserção econômica, social, cultural e política, respeitando as 
diversidades regionais com melhoria de qualidade de vida e cidadania. O Programa é direcionado a famílias 
assentadas. 

A inexistência de uma estratégia de desenvolvimento local e regional sustentável fundamenta o 
estabelecimento de ações visando à inserção de famílias assentadas em um contexto de sustentabilidade 
sócio-econômica por meio da mobilização e da articulação dos atores sociais, governamentais e não- 
governamentais, reafirmando a importância das ações de reforma agrária como indutoras do desenvolvimento 
regional e levando qualidade de vida ao campo. Ocorre ainda situação em que os assentamentos localizados 
em regiões com fortes restrições de mercado, oferta deficitária de serviços sociais, infra-estrutura básica 
dissociada da produção e da comercialização, e da ausência de um programa de assistência técnica e de 
capacitação, resultaram no endividamento e na evasão dos assentados, indicando claramente a desarticulação 
da Política de Reforma Agrária com os programas locais e regionais de desenvolvimento. 

O Programa possui os seguintes indicadores: 

1. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Recuperação de Sistemas de Abastecimento de Água 

2. Taxa de Concessão de Documentação aos Assentados da Reforma Agrária 

3. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Crédito Instalação-Recuperação 


4. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Recuperação de Infra-Estrutura Viária 
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R4 Se favorece el ejercicio pleno y no discriminatorio de 
los derechos económicos, sociales y culturales de las 
poblaciones afrodescendientes. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1 Incorporar la variable étnica en las estadísticas oficiales, 
de manera que signifique el reconocimiento del aporte 
integral de las poblaciones afroperuanas en la 
composición general de la nacionalidad peruana, además 
de permitir una constatación de su situación social. 


A2  Garantizar la participación de las personas de ascendencia 
africana en el desarrollo, supervisión y evaluación de 
programas para reducir la pobreza, especialmente 
programas relacionados con el logro de los objetivos de 
desarrollo del Milenio en lo relativo a la reducción de la 
pobreza a nivel nacional. 


A3 Incorporar en los planes curriculares de la enserianza 
peruana la acción de los afrodescendientes como parte 
constitutiva de la cultura nacional. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
DISCAPACIDAD 


Se promueven medidas para asegurar la plena realización de los 
derechos de las personas con discapacidad, dentro de un 
régimen de igualdad de trato y no discriminación. 


Incluir como principios rectores de la legislación sobre 
discapacidad la declaración del interés publico y social que 
orienta la promoción y protección de los derechos de las 
personas con discapacidad; la prevención y eliminación de todas 
las formas de discriminación que las afectan; así como su 
desarrollo integral y plena integración en la sociedad, en 
igualdad de condiciones de calidad, equidad, oportunidad, 
derechos v deberes que el resto de los habitantes de la 
Republica. 


Incluir la variable discapacidad en los censos nacionales y 
otorgará a las personas con discapacidad particular prioridad en 
la atención de los programas sociales del Gobierno Central y los 
gobiernos regionales y locales. 


Promover el reconocimiento del derecho de las personas con 
discapacidad que no disfruten del derecho de vivir con su familia, 
a contar con opciones para vivir con dignidad, en ambientes no 
segregados. 
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Promover las medidas de carácter legislativo, social, 
presupuestario, educativo y laboral, necesarias para garantizar la 
igualdad y equidad de oportunidades, eliminando la 
discriminación de las personas con discapacidad y propiciando 
su plena integración en la sociedad. 


Asegurar la existencia de servicios de orientación familiar con 
objetivo de dar información a las familias, así como capacitación 
y entrenamiento, para atender a la estimulación y maduración de 
los hijos con discapacidad y la adecuación del entorno familiar a 
las necesidades rehabilitadoras de aquellos. 


Crear un Sistema Único de Calificación de Discapacidades sobre 
la base de la adecuación de la Clasificación Internacional de 
Discapacidades (CIF) y de la determinación de un porcentaje de 
menoscabo, acompafiado de un registro descentralizado a cargo 
de las municipalidades por medio de sus respectivas OMAPEDs, 
así como de programas regulares de capacitación del personal 
de equipos mutidisciplinarios en materia de certificación, a cargo 
del Ministerio de Salud. 


Instituir un Plan Nacional de Prevención de Discapacidades, con 
la participación de los sectores Salud, Educación y Trabajo, así 
como de los Gobiernos Regionales y Locales. 


Integrar en todos los servicios de Salud Pública el enfoque de 
Rehabilitación Integral basado en la Comunidad, incluyendo 
acciones de atención médica, psicológica, de capacitación e 
inserción laboral y social, accesibles y oportunas, para todas las 
personas con discapacidad. 


Implementar medidas en orden a incluir a las personas con 
discapacidad en el Seguro Integral de Salud (SIS), la 
capacitación permanente de los profesionales de la Salud y la 
potenciación y modernización de los servicios de salud para las 
personas con discapacidad psiquiátrica, asegurando su 
conducción con un enfoque comunitario. 


Velar para que, en aquellos casos en que en razón de la 
discapacidad, sea imprescindible el uso de prótesis, de órtesis o 
de otras ayudas técnicas para realizar las funciones propias de la 
vida diaria, para la educación o para el trabajo, la adquisición, 
conservación, adaptación y renovación de éstas sea entendida 
como parte del proceso de rehabilitación, instituyéndose un 
Banco de Ayudas Biomecánicas y Medicinas que permita a las 
personas con discapacidad obtener facilidades para acceder a 
las ayudas que requieran, a través de donaciones o préstamos, 
según su condición socio económica. 
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Asegurar que las personas con discapacidad puedan ejercer su 
derecho a la educación y a no ser discriminados por razón de su 
discapacidad, implementando medidas para asegurar que las 
personas con necesidades educativas especiales, con 
posibilidades de inserción, puedan recibir su educación en el 
sistema educativo regular, con los servicios de apoyo requeridos. 


Dictar medidas para asegurar que los procedimientos de ingreso 
de todas las entidades educativas resulten adecuados para 
permitir el acceso de las personas con discapacidad, accedan a 
ellos y cuenten con materiales educativos específicos según la 
discapacidad que presenten, incluidas las bibliotecas de acceso 
público. 


Promover medidas para que los establecimientos públicos y 
privados de uso público, así como aquellos que exhiban 
espectáculos artísticos, culturales o deportivos sean 
acondicionados para que las personas con discapacidad puedan 
acceder a los mismos. 


Integrar en el Plan Operativo Anual del Ministerio de Trabajo y 
Promoción del Empleo (MTPE) medidas especiales con el fin de 
lograr la igualdad efectiva de oportunidades y de trato entre los 
trabajadores con discapacidad y sin discapacidad, así como para 
promover oportunidades de empleo para las PCDs que se 
ajusten a las normas de empleo y salario aplicables a los 
trabajadores en general. 


Instituir en el Ministerio de Trabajo un servicio de defensa legal 
gratuito y de asesoria del trabajador con discapacidad, 
encargado de defender y promover el ejercicio de los derechos 
de los trabajadores con discapacidad, en un marco de no 
discriminación e igualdad y equidad de oportunidades; así como 
un Sistema de Colocación Selectiva para trabajadores con 
discapacidad, y sistemas de cuotas e incentivos para la 
contratación de trabajadores con discapacidad en los entes 
públicos y privados. 


Implementar medidas para asegurar la progresiva ampliación de 
la oferta de servicios de rehabilitación en todas las regiones del 
país, incluyendo servicios ambulatorios, de igual calidad, 
habilitados con recursos humanos y técnicos idóneos, así como 
con los servicios de apoyo que se requieran para garantizar una 
atención óptima de las necesidades de las personas con 
discapacidad. 


Implementar medidas a cargo del Ministerio de Vivienda y 
Construcción para promover, en coordinación con las 
Municipalidades, la adecuación del diseão urbano de las 
ciudades a las necesidades de las personas con discapacidad, 
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así como la promoción de viviendas accesibles y medidas 
relacionadas con la accesibilidad en el transporte. 


Implementan medidas a cargo del Ministerio de Transportes para 
promover, en coordinación con las Municipalidades y medidas 
relacionadas con la accesibilidad en el transporte 


Fomentar la organización de redes de voluntariado para la 
atención de personas con discapacidad, promoviendo la 
constitución y funcionamiento de instituciones sin fin de lucro que 
agrupen a personas interesadas en esta actividad, con el fin de 
que puedan colaborar con los profesionales en la realización de 
actividades de promoción de su desarrollo integral. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LA NINEZ Y LA 
ADOLESCENCIA 


R1 Se implementarán medidas para revertir las prácticas de 
castigo corporal ejercida contra nifios, prohibiendo esta 
forma de violencia a través de cambios en la legislación a 
través de una norma de jerarquia legal con el fin de poder 
tutelar de manera adecuada los derechos de los nifos. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al Promover la modificación de nuestro Código Penal, a 
efectos de tipificar como delito o falta, según sea el nivel, 
al maltrato tanto físico como psicológico. 


R2 Se fortalecerá el marco de protección legal de los nifios y 
adolescentes en orden a tutelar sus derechos en todas 
aquellas circunstancias por las cuales se pueda ver 
afectado su normal desarrollo. 


Actividades para asegurar el logro del R 2 


A1 Promover el desarrollo e implementación de medidas 
tendientes a garantizar un trato equitativo entre hijos 
matrimoniales y extramatrimoniales, con la finalidad de 
evitar la discriminación de niÃfos, nifias, jóvenes, como 
sucede por ejemplo en el caso de la no consignación de 
los apellidos del padre, si este no reconoce al hijo(Código 
Civil y Reglamento de RENIEC) 


A2 Promover el beneficio de suspensión de ejecución de la 
medida socioeducativa “pena”, en caso de nifias, nifios y 
adolescentes como si ocurre en el caso de los adultos 
respecto a penas menores de 4 afios las que son las que 
son impuestas en carácter de condicionales o suspendidas 
y no como pena efectiva de privación de libertad. 
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Eliminar del Código de los Nifios y Adolescentes la figura 
de Pandillaje pernicioso. 


Promover la práctica por parte de los operadores de 
justicia de la aplicación del concepto de responsabilidad 
restringida respecto de procesados entre 18 y 21 afios. 
Incorporar en la normativa disposiciones y mecanismos 
idóneos para prohibir en los casos el procesamiento de 
menores edad por la justicia penal. 


Garantizar la primacia del principio del interés superior del 
nião, nifia, adolescentes y jóvenes en situación de 
protección judicial en casos de tenencia, régimen de 
visitas, alimentos. 

Promover la atención prioritaria y con celeridad de los 
procesos judiciales en los que sean objeto de atención 
derechos de nifos, nifias y adolescentes. 


Adecuar normatividad que legisle a los medios de 
comunicación, (respecto de la emisión de programas 
permitidos en los horarios respectivos para nifas, nifios y 
adolescentes) 


Promover el desarrollo y compromiso de los medios de 
comunicación con políticas de autorregulación respecto a 
franjas horarias y programación de respeto de nifos, nifias 
y adolescentes 


Garantizar que en los procesos judiciales se considere la 
opinión de nifos, nifias y adolescentes, cuando se afecten 
sus derechos o los de su familia. 


Garantizar la reserva al derecho a la identidad de nifos, 
nifias y adolescentes plasmadas en el normatividad sobre 
los niÃos, nifias y adolescentes. 


Elaborar y promover aprobación de propuestas legislativas 
pertinentes para modificar el uso erróneo del concepto 
prostitución de nifos, nifas y adolescentes, por el de 
explotación sexual de éstos, para fortalecer la protección 
de los derechos al honor y la reputación, de los nihos, 
nifias y adolescentes. 


Promover la modificación de la normativa legal vigente 


para garantizar el derecho a la no discriminación y el 
derecho a la identidad de niÃos, nifias y adolescentes. 
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Instaurar mecanismos administrativos para establecer la 
gratuidad del D.N.I de niÃos, nifas y adolescentes a nivel 
nacional. 


Incorporar o priorizar en las políticas educativas los 
siguientes aspectos: 


- Calidad educativa con un enfoque de interculturalidad. 

- Cobertura en educación inicial 

- Cobertura en programas de primera infancia 

- Educación inclusiva a nivel nacional 

- Atención prioritaria en la educación de niÃos, nifias y 
adolescentes trabajadores. 

- Supervisión del cumplimiento de prestación de servicios 
docentes, especialmente en zonas rurales y urbano 
populares. 

-  Instauración de servicios de protección en el sector 
educación en caso de vulneración o puesta en riesgo 
los derechos de nifos, nifias y adolescentes. 

- Fortalecer la educación en zonas fronterizas. 


Consignar los resultados esperados al 2010 del objetivo 1 
del PNAIA, en lo que respecta a maternidad y nacimiento 
saludables, acceso a la lactancia materna y alimentación 
complementaria óptima, necesidades especiales en nihas, 
niÃos y adolescentes prevenidos, detectados, intervenidos 
y rehabilitados, condiciones garantizadas para el derecho a 
la vida y estado nutricional en micronutrientes de los nifos, 
nifias garantizados; así como desarrollo integral de nifios y 
nifas. 


Viabilizar el acceso a la seguridad social del adolescente 
trabajador independiente. 


R3 Se ha adecuado la normativa laboral a los requerimientos del 
Convenio 138 OIT y otros aspectos relacionados. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1 


Elaborar y promover la atención sobre propuesta 
legislativa modificatoria 


R4 Promover el diseio e implementación de mecanismos normativos 
en los ámbitos locales que garanticen el cumplimiento de las 
normas de protección de derechos en trabajos independientes y 
trabajo doméstico de los nifios, nifias y adolescentes. 
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Actividades para asegurar el logro del R4 


A1 Disefiar e implementar herramientas de diagnostico sobre 
la materia en los ámbitos locales 


A2  Desarrollar e implementar y difundir normativas sobre el 
tema 
OE5 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS ADULTOS 
MAYORES 
2. METAS 
M1: Vejez y Desarrollo 
M2: Salud y Bienestar: 
M3:  Entornos Físicos y Sociales. 
3. RESULTADOS 
META 1 


R1 Se respeta la participación social organizada y los 
derechos de las personas adultas mayores. 


R2 Se amplía la cobertura de la previsión social que incluye 
pensiones que contributiva y no contributiva. 


R3 Se fortalece y visibiliza el potencial laboral de las personas 
adultas mayores, los jóvenes y adultos acceden empleo de 
calidad en previsión de un envejecimiento en desarrollo. 


R4 Se articula la participación de las personas adultas 
mayores en la sociedad favoreciendo su empoderamiento 
y fortaleciendo el ejercicio de una ciudadania activa y 
garantizando su acceso a la sociedad de la información?º. 


R5 Se respeta la igualdad de oportunidades y el acceso a la 
educación a lo largo de toda la vida. 


META 2: 


R1 Las personas adultas mayores acceden a una cobertura 
universal de los servicios de salud incorporando el 
envejecimiento como componente esencial de las políticas 
nacionales de salud. 





0 Plan de Acceso a la Información. 
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R2 Los sistemas de salud reorientan sus servicios en 
respuesta a las necesidades del proceso de 
envejecimiento. 

R3 Se cuenta con recursos humanos capacitados en 
gerontologia y geriatria, incluyendo el servicio de 
voluntariado. 

R4 | Gradualmente se incorporan conductas de vida saludable 
a través de leyes, políticas, programas y acciones. 

R5 Se implementa un marco jurídico para la protección de los 
derechos de las personas adultas mayores que son 
usuarias de los establecimientos prestadores de servicios 
de cuidado de larga y corta estadia. 

META 3: 

R1 Se adaptan el entorno físico a las características y 
necesidades de las personas adultas mayores facilitando 
su independencia. 

R2  Disminuyen las formas de discriminación y maltrato en 
contra de las personas adultas mayores. 

R3 Formadores de opinión, decidores de políticas y medios de 


comunicación proyectan una imagen positiva del 
envejecimiento y la vejez. 


Actividades para el logro de la M1 R1 


A1 


A2 


A3 


Promover y fortalecer las organizaciones de personas 
mayores que se articulan en red. 


Capacitar a líderes y lideresas de las organizaciones en 
derechos y legislación, para su participación calificada en 
los espacios de toma de decisión. 


Promover el reconocimiento por parte del Estado en sus 
diferentes niveles de las organizaciones de personas 
adultas mayores. 


Actividades para el logro de la M1 R2 


A1 


Incorporar a las personas adultas mayores en los 
programas de emprendimientos económicos vigentes en 
los diversos sectores del estado 
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Promover y facilitar el acceso a las oportunidades de 
financiamiento para las actividades económicas 
emprendidas o por emprenderse por las personas adultas 
mayores 


Actividades para el logro de la M1 R3 


A1 


A2 


Introducir reformas del sistema tributario para la creación 
de pensiones no contributivas para personas adultas 
mayores en extrema pobreza y mayores de 75 afios. 


Ampliar los servicios de Pprevisión social para la 
formalización laboral 


Actividades para el logro de la M1 R4 


A1 


A2 


Implementar instancias de vigilancia ciudadana. 


Disefiar e implementar programas de capacitación en las 
nuevas tecnologias de la información. 


Actividades para el logro de la M1 R5 


A1 


A2 


A3 


Disefiar e implementar Programas de alfabetización con 
enfoque intercultural e intergeneracional. 


Disefiar e implementar un modelo educativo adaptado a 
las personas adultas mayores . 


Garantizar el acceso universal a la educación básica, 
intermedia y superior. 


Actividades para el logro de la M2 R1 


A1 


A2 


A3 


A4 


Incorporar a las personas mayores al seguro integral de 
salud . 


Disefiar e implementar el Plan Nacional de Salud sobre 
Envejecimiento 


Adecuar los servicios de salud a las necesidades de las 
personas adultas mayores 


Elaborar y poner en vigencia el disefo básico de atención 
para los adultos mayores 


608 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Actividades para el logro de la M2 R2 


A1 Elaborar e implementar currículas de capacitación a nivel 
técnico, profesional y gerencial. 


A2  Disefar e implementar programas de capacitación 
dirigidas al personal de salud. 


A3 Promover y formar el servicio de voluntariado. 
Actividades para el logro de la M3 R1 


A1 Elaborar y poner en vigencia de Ley de protección de los 
derechos de las personas adultas mayores. 


A2 Regular los servicios que prestan los establecimientos de 
largas y corta estadia. 


Actividades para el logro de la M3 R2 


A1 Regular en los ámbitos locales y regionales sobre la 
eliminación y adecuación de las barreras arquitectónicas 
en las construcciones y diserio de infraestructura urbana. 


A2 Implementar defensorías de personas adultas mayores en 
todos los gobiernos locales a nivel nacional. 


Actividades para el logro de la M3 R3 


Ai Sensibilizar a los formadores de opinión, definidores de 
políticas, y medios de comunicación para que proyecten 
una imagen positiva de las personas mayores. 


OE6 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
DIFERENTE ORIENTACION SEXUAL 


R1 Se fortalece el marco de protección y promoción de los 
derechos de las personas con diferente orientación sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Integrar en el proyecto de reforma constitucional los 
derechos de las personas con diferente orientación sexual. 


A2 Promover la aprobación de una ley de no discriminación 
por orientación sexual que garantice el pleno ejercicio de 
los derechos humanos de las personas con diferente 
orientación sexual. Al mismo tiempo se derogan y 
modifican aquellas normas legales en las que persiste la 
discriminación por orientación sexual; 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


5. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Assistência Técnica e Capacitação Recuperação 

6. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Recuperação de Eletrificação Rural 

Principais Resultados 

- 248,25 mil famílias atendidas com Assistência Técnica; 

- 48,57 mil famílias receberam concessão de Crédito-Recuperação; 

- 58.514 famílias atendidas pela Ação Fomento à Agroindustrialização, à Comercialização e a Atividades 
Pluriativas; 

- 75.325 famílias contempladas com infra-estrutura básica (água, energia e estradas), ou com recuperação 
dos assentamentos, ou com serviços topográficos para famílias; 

- 11.125 famílias com titulação, concessão e destinação de imóveis rurais; 


- 137,76 mil documentos emitidos visando a solucionar a falta de documentação, condição para a titulação 
das famílias assentadas. 

Desempenho do Programa 

Apresentaram execução física acima de 100% do previsto as seguintes Ações: 

- Assistência Técnica e Capacitação de Assentados - Recuperação (151,46%); Fomento à 
Agroindustrialização, à Comercialização e a Atividades Pluriativas Solidárias - Terra Sol (177,58%) e 
Recuperação, Qualificação e Emancipação de Projetos de Assentamento Rural (112,79%). 

Já as demais ações apresentaram execução física abaixo do programado. São elas: 

- Concessão de Crédito-Instalação aos Assentados (68,29%); Manejo de Recursos Naturais em Projetos de 
Assentamento de Reforma Agrária (69,61%); - Titulação, Concessão e Destinação de Imóveis Rurais (29,3%) 
e Consolidação e Emancipação de Assentamentos da Reforma Agrária (0%). 

Estes resultados, que poderiam ter sido melhores, foram prejudicados pelas seguintes razões: 

a) os resultados alcançados na Concessão de Crédito e Assistência Técnica Social e Ambiental (Ates), embora 
significativos em termos dos recursos aplicados, ficou abaixo do esperado, por causa da decisão do governo 
de estabelecer limites para movimentação e empenho de recursos orçamentários e financeiros por 
quadrimestre; 

b) a não liberação de recursos financeiros suficientes e em tempo hábil para a sua aplicação também teve 
consequências negativas na execução das ações de Assistência Técnica; 

c) outra dificuldade decorreu do atraso na tramitação do Orçamento Geral da União, cuja sanção ocorreu em 
16 de maio de 2006, mediante a Lei nº 11.306.0 Decreto nº 5.780, de 19 de maio de 2006, estabeleceu o 
cronograma mensal, relativo à programação orçamentária e financeira, de desembolso do Poder Executivo 
para o exercício de 2006; 

d) as ações que contemplam infra-estrutura básica (água, energia e estradas) e serviços topográficos tiveram 
execução física abaixo do previsto pelo fato das obras e dos serviços terem sido contratados, na sua maioria, 
no segundo semestre; 

e) o atraso na liberação dos recursos retarda a implementação das ações conforme a previsão estabelecida na 
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Promover la no observancia de normas de carácter 
consuetudinario que generan discriminación de las 
personas con diferente orientación sexual. 


Incluir en el plan nacional de restitución de la identidad el 
derecho de las personas, travestis, transexuales y 
transgéneros al reconocimiento de su derecho a la 
identidad en los documentos nacionales de identidad. 


Modificar la legislación existente en materia de VIH/SIDA 
para que se incorpore el acceso universal gratuito y de 
calidad al tratamiento y atención de salud en servicios 
integrales, erradicando la discriminación y estigmatización. 


Establecer medidas para reconocer los derechos humanos 
de las personas viviendo con VIH/SIDA, erradicando la 
estigmatización y discriminación en los servicios públicos y 
privados, medios de comunicación, campo laboral y 
ámbitos recreativos y deportivos. 


Lograr el reconocimiento legal y social de los distintos 
tipos de familia, incluyendo aquellos conformados por 
personas del mismo sexo, garantizando el ejercicio pleno 
de los derechos de sus integrantes. 


Promover la creación de normas administrativas que 
sancionen los mensajes discriminatorios y denigrantes en 
los medios de comunicación masiva contra las personas 
con diferente orientación sexual. 


Se implementan mecanismos de protección y 
promoción de los derechos humanos de las personas 
con diferente orientación sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1. 


AZ. 


A3. 


Promover contenidos curriculares que incluyan el 
conocimiento y respeto de los derechos de las personas 
con diferente orientación sexual en los centros educativos 
de todos los niveles públicos y privados. 


Implementar mecanismos para prevenir y erradicar toda 
forma de violencia contra los niÃos y nifias con diferente 
orientación sexual en los centros educativos públicos y 
privados de todos los niveles. 


Promover la creación de escuelas para padres en las que 
se brinde información, orientación, capacitación y soporte 
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para el reconocimiento y respeto de las personas con 
diferente orientación sexual. 


A4. Promover la creación de una Adjuntía para la defensa de las 
personas con diferente orientación sexual en la Defensoria 
del Pueblo. 


A5 Promover a nivel de los gobiernos locales y regionales 
planes y programas especialmente dirigidos a la 
promoción y reconocimiento de derechos de las personas 
con diferente orientación sexual. 


A6. Promover programas de capacitación en derechos 
humanos dirigidos a operadores de salud para brindar a 
las personas con orientación sexual diferente servicios de 
atención con calidad y calidez acorde a sus realidades. 


A? Promover programas de capacitación en derechos 
humanos para prevenir la violencia contra las personas de 
diferente orientación sexual en las escuelas de formación 
de funcionarios y encargados de velar por el orden público 
(policia, serenazgo, rondas vecinales, etcétera) 


R3 Se promueve el reconocimiento y visibilización pública 
de la población de las personas con diferente 
orientación sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1. Promover programas de capacitación dirigidos a 
comunicadores a fin brindar información y mensajes que 
respeten los derechos humanos de las personas con 
orientación sexual diferente. 


A2. Realizar campafias de información masiva que 
promuevan el reconocimiento de los derechos de las 
personas con diferente orientación sexual. 

A3. Promover imágenes positivas y desestigmatizadas de las 
personas con diferente orientación sexual en los medios 
de comunicación masiva a nivel nacional, regional y local. 


A4. Instituir el día nacional de lucha contra los crímenes de 
odio hacia las personas con diferente orientación sexual. 


OE7 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS MIGRANTES 


R1 Se fortalecen los mecanismos de protección y 
promoción integral de los derechos de migrantes. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 


A2 


A3 


A4 


As 


A6 


A7 


Ratificar las normas internacionales relacionadas con la 
salvaguarda de los derechos de los migrantes y se 
procede a la subsiguiente adecuación del derecho interno 
del país a las obligaciones inherentes a las mismas; en 
particular, pero no exclusivamente, los Convenios de la 
Organización Internacional del Trabajo (OIT) Nº 97, 
relativo a los trabajadores migrantes; 143º, sobre las 
migraciones en condiciones abusivas y la promoción de la 
igualdad de oportunidades y de trato de los trabajadores 
migrantes; y la Convención Internacional para la 
Protección de los Derechos de Todos los Trabajadores 
Migrantes y sus Familias. 


Incluir la temática migratoria en los acuerdos de 
integración y comercio, en particular en las negociaciones 
del Tratado de Libre Comercio con los Estados Unidos de 
Norteamérica y la Unión Europea. 


Ejecutar campafias masivas de información pública, en 
general, y en el ámbito geográfico donde se concentran las 
comunidades de origen de la migración peruana en el 
exterior, en torno a los procedimientos relacionados con la 
migración documentada, el modus operandi de las 
personas y organizaciones dedicadas al tráfico ilícito de 
migrantes y los riesgos que conlleva la migración irregular, 
así como sobre las condiciones de vida, características del 
mercado de trabajo y oportunidades de empleo, el sistema 
educativo y requerimientos para el acceso a servicios 
básicos en los países de destino. 


Generar sistemas de alerta temprana para sustentar 
respuestas efectivas y oportunas, por parte de las 
autoridades, frente a situaciones de emergencia que 
afectan a los (as) peruanos (as) que migran en los países 
de destino. 


Implementar medidas para procurar la aplicación del 
convenio de libre residencia del MERCOSUR a los 
residentes peruanos en los países miembros y asociados 
de dicho acuerdo de integración regional. 


Instituir la participación de la sociedad civil en los Comités 
Fronterizos que operan en las fronteras norte y sur del 
Perú. 


Simplificar los trámites y disminuir las tarifas consulares en 
las representaciones peruanas en el exterior. 
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A8 Desarrollar mecanismos de coordinación entre los 
sectores público y privado para facilitar la transferencia de 
las remesas de las y los peruanos en el exterior a menores 
costos, y para su uso productivo. 


A9 Simplificar los trámites, otorgan facilidades aduaneras y 
generan mecanismos de co-financiamiento para el impulso 
de proyectos productivos y de desarrollo, así como de 
asistencia técnica, dirigidos a promover el retorno y 
reinserción productiva de las y los migrantes peruanos que 
se encuentran en el exterior. 


AO Promover campafias para combatir los prejuícios y 
estereotipos que afectan y estigmatizan indebidamente a 
las y los migrantes peruanos en los países de destino. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
VIH/SIDA 


R1 Se brinda atención integral de calidad a personas viviendo 
con VIH/ SIDA en los establecimientos de salud 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Realizar campafas para proteger y promover los derechos 
humanos y respeto por la dignidad de las personas viviendo 
con VIH SIDA, procurando reducir el estigma y la 
discriminación asociados al VIH. 


A2 Garantizar el acceso gratuito al Tratamiento Antirretroviral 
de Gran Actividad (TARGA) como parte de la atención 
integral de calidad a las personas viviendo con VIH/SIDA 


A3 Garantizar la descentralización de la atención de personas 
viviendo con VIH/SIDA hasta el primer nivel de atención 


A4 Realizar intervenciones para fortalecer la adherencia al 
Tratamiento Antirretroviral de Gran Actividad (TARGA) a 
través de visitas domiciliarias, la participación de voluntarios 
en consejería de pares y actividades de sensibilización a 
grupos familiares. 


MARCO INSTITUCIONAL 


La recuperación de la democracia en el Perú, en noviembre del 
afio 2000, marcó el inicio de un sostenido proceso de adecuación 
del marco normativo, y de recomposición institucional, a la luz de 
los principios que rigen al Estado de Derecho y de las normas y 
estándares internacionales que obligan a todas las naciones en 
materia de derechos humanos. Así es como en las diversas 


613 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


reparticiones estatales se han constitudo o reorganizado 
organismos diversos que han desarrollado acciones y políticas en 
campos tales como el derecho a la salud, el medio ambiente, los 
derechos del nifio y de la nifa, derechos de la mujer, de las 
personas discapacitadas, del adulto mayor, la lucha contra todo 
tipo de discriminación, y otros. 


El Consejo Nacional de Derechos humanos, reconstituido de 
conformidad con el Decreto Supremo 015-2001-JUS de 27 de 
abril de 2001, ha sido desde entonces un organismo importante 
para el cumplimiento de las obligaciones del Estado ante los 
sistemas de protección de las Naciones Unidas y de la 
Organización de los Estados Americanos en el campo de los 
derechos humanos. Su labor, de otro lado, de conformidad con 
las normas que lo rigen, debe inscribirse en el marco de un Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


De conformidad con lo establecido en la Declaración y Programa 
de Acción de Viena, aprobados por los Estados del mundo al 
término de la Conferencia Mundial de Derechos Humanos (1993), 
convocada por las Naciones Unidas, el Consejo Nacional de 
Derechos Humanos ha elaborado el proyecto del Primer Plan 
Nacional de Derechos Humanos a ser aprobado mediante 
Decreto Supremo. 


Esta tarea de elaboración ha sido posible gracias a Ja 
participación y el compromiso de los diversos sectores estatales 
integrantes de dicho Consejo (Ministerios de Justicia, de 
Relaciones Exteriores, de la Mujer y del Desarrollo Social, de 
Salud, de Educación, entre otros), de la Mesa de Concertación 
para la Lucha contra la Pobreza, así como de los organismos de 
derechos humanos, representados por la Coordinadora Nacional 
de Derechos Humanos (entidad miembro del CNDH), y de otras 
instituciones pertenecientes también a la sociedad civil. 


La puesta en ejecución del Primer Plan Nacional de Derechos 
Humanos es un desafio que debe ser asumido no como una 
tarea exclusiva de los Gobiernos, sino del Estado peruano en su 
conjunto, abarcando, además, sus diversos niveles; esto es, 
nacional, regional y local. Ello por cuanto la política de derechos 
humanos es y debe ser siempre una política de Estado, la misma 
que esta enraizada en nuestras normas constitucionales desde 
hace más de un cuarto de siglo y en las normas de derechos 
humanos que rigen la comunidad internacional contemporánea. 


Esta puesta en ejecución requiere ciertamente de algunos 
cambios institucionales en el Estado, de modo que se continúe y 
profundice la labor que la democracia peruana ha emprendido 
con firmeza. 
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De acuerdo con las consideraciones anteriores, deberá instituirse 
un nuevo marco normativo e institucional para orientar las 
acciones del Estado y de la sociedad en materia de derechos 
humanos y de derecho internacional humanitario, de conformidad 
con los lineamientos del Plan Nacional de Derechos Humanos 
que se adopta. 


Para ello, y con el fin de asegurar un adecuado mecanismo de 
seguimiento y monitoreo de las medidas propuestas por el Plan, 
así como de velar por la implementación de las demás 
responsabilidades que le corresponden al Estado peruano como 
suscriptor de las normas internacionales sobre la materia, se 
propone la creación de un Instituto Nacional de Derechos 
Humanos (INDH). 


El nuevo organismo, que deberá asumir parte de las funciones 
hoy a cargo del Consejo Nacional de Derechos Humanos, en 
calidad de organismo rector de las políticas públicas de carácter 
general en materia de derechos humanos y derecho internacional 
humanitario, tendrá por objeto hacer el seguimiento de la 
implementación del Plan Nacional de Derechos Humanos 2006- 
2010, así como de promover y supervisar el cumplimiento por 
parte del Estado peruano, en sus niveles nacional, regional y 
local, de sus obligaciones en dichos ámbitos. 


Se ha considerado necesaria la creación del Instituto Nacional de 
Derechos Humanos, INDH, como Organismo Publico 
Descentralizado, OPD, toda vez que la promoción y protección 
de los derechos humanos debe recibir la máxima prioridad por 
parte del Estado de acuerdo con el mandato constitucional de 
considerar a la persona humana el fin supremo de la Nación. 


La propuesta que se formula es, además, congruente con la 
existencia de otras entidades especializadas que deberán 
vincularse con el INDH, tales como INDEPA, CONAJU, 
CONADIS. 


El INDH, adscrito a la Presidencia del Consejo de Ministros, 
deberá desarrollar una política de Estado, de coordinación y de 
supervisión intersectorial en materia de derechos humanos. 


El INDH se constituirá en un espacio de encuentro y de 
participación de entidades del Estado en general, en sus niveles 
nacional, regional y local, así como de entidades pertenecientes a 
la sociedad civil. 
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PRESENTACIÓN 


De conformidad con lo dispuesto mediante la Resolución Ministerial Nº 
440-2005-JUS, publicada el 11 de noviembre del presente afio, se procede a la 
prepublicación de la propuesta del Primer Plan Nacional de Derechos 
Humanos del Perú; a efectos de recibir las sugerencias y comentarios que 
tenga a bien formular la ciudadanía en general, dentro del plazo de diez (10) 
días hábiles, contados a partir de la fecha antes indicada. 


Es de remarcar que, para la elaboración de la propuesta del Primer Plan 
Nacional de Derechos Humanos del Perú, entre otras actividades cuyo objetivo 
era recoger los aportes de la ciudadanía, se realizaron dieciocho (18) 
audiencias públicas, trece (13) de las cuales tuvieron lugar en otras tantas 
ciudades de la República, y las restantes en Lima y Callao. En estas 
audiencias participaron más de dos mil ochocientos (2800) representantes de 
instituciones y organizaciones, tanto de la sociedad civil -ochenta por ciento 
(80%)— como del Estado -veinte por ciento (20%). 


Lima, 11 de noviembre de 2005 
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PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 
INDICE 


Il. Presentación 


Il. Marco conceptual y jurídico sobre las obligaciones del Estado 
peruano en materia de derechos humanos 
1.1 | Los derechos humanos como derechos inherentes a la persona 
humana. 
1.2 Derechos constitucionales y derechos humanos: la persona en el 
derecho constitucional peruano. 


1.3 | Los derechos humanos como límites al poder estatal. 

1.4 Los derechos humanos y el Estado Democrático de derecho. 

1.5 La dignidad de la persona y los derechos humanos como 
fundamento del orden político democrático. 

1.6 Elvínculo entre derechos humanos y democracia. 

1.7. La protección de la democracia en el ámbito internacional. 

1.8 La promoción y protección de los Derechos humanos en el 


ámbito internacional. 
Naturaleza particular de los tratados de derechos humanos. 
Las obligaciones objetivas y la autonomía de conceptos y la noción de 
garantía colectiva en los tratados de derechos humanos. 
La competencia contenciosa de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. 
La importancia fundamental del artículo 62.1 para el sistema de protección 
de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 
El carácter pétreo de la cláusula de aceptación de la competencia 
contenciosa de la Corte Interamericana. 
La primacía del sistema de protección Interamericano respecto a razones 
de orden interno de los Estados. 
La labor de protección en el ámbito universal. 
La protección contra crímenes internacionales especialmente graves. 
Labor de protección en el ámbito regional: La competencia contenciosa de 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 
La importancia fundamental del artículo 62.1 para el sistema de protección 
de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 
El carácter pétreo de la cláusula de aceptación de la competencia 
contenciosa de la Corte Interamericana. 
La primacía del sistema de protección Interamericano respecto a razones 
de orden interno de los Estados. 
El contacto entre los tratados de derechos humanos y las cartas 
constitucionales que consagran derechos fundamentales. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


Programação Operacional de cada ano da instituição, que prevê uma execução mensal de forma a possibilitar 
o alcance das metas juntamente com o acompanhamento qualitativo na implementação destas; 


f) o atraso na prestação de contas dos entes convenentes também compromete o encerramento de convênios 
estabelecidos e a celebração de novos, o que impossibilita em parte a aplicação efetiva dos recursos para 
alcance do objetivo do Programa; 


g) a amplitude e a diversidade de ações envolvidas neste Programa, além de recursos orçamentários de 
monta, exigem dos seus agentes executores maior quantidade e maior especialização profissional; 


h) dada a atual concepção de Reforma Agrária do Instituto de Colonização e Reforma Agrária (Incra), é 
necessário um melhor equilíbrio entre a quantidade e a qualidade dos assentamentos. A pressão social pela 
ampliação do número de famílias assentadas anualmente e a sustentabilidade dos assentamentos realizados 
precisa de ajustes; 


i) há também a necessidade de maior interação intrassetorial, seja no que se refere à definição de territórios 
para atuação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) para a agricultura familiar em conjunto com as 
ações de reforma agrária pelo Incra, ou no que se refere às ações de Assistência Técnica e Extensão Rural da 
Secretaria de Agricultura Familiar (SAF/MDA). E necessária ainda maior integração quanto à aplicação dos 
recursos de infra-estrutura pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA), guardando coerência 
com os Municípios de atuação do Incra. No que se refere aos indicadores do Programa, permanece a ausência 
da sua aferição, o que inviabiliza a sua gestão satisfatória. 


Outros Aspectos Relevantes 


O II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) estabeleceu como meta o assentamento de 400 mil 
famílias no período 2003-2006 e de 520 mil famílias no período 2004-2007, conforme a tabela a seguir. Em 
relação às metas estabelecidas, nota-se que a quantidade de famílias assentadas vem apresentando 
resultados satisfatórios. Já no que se refere à qualidade dos assentamentos a avaliação encontra-se 
prejudicada pela não apuração dos índices dos indicadores. 
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La situación de los derechos humanos en el Perú: la experiencia de las dos 

últimas décadas 1980-2000 
Las necesidades evidenciadas por la historia reciente del país. 
Los derechos humanos en el Acuerdo Nacional 


La necesidad de un Plan Nacional de los Derechos Humanos. 
Origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos. 
Objetivo de los Planes Nacionales de Derechos humanos. 
Sobre el compromiso del Estado peruano para elaborar su Plan Nacional 
de derechos humanos. 
La participación de la sociedad civil en la elaboración y seguimiento al Plan 


Nacional de Derechos Humanos. 


2. Contexto 


2.1 Metodologia de formulación del Plan Nacional de Derechos 
Humanos 


211 
2.1.2 


Enfoque metodológico 
Secuencia del proceso 


2.1.2.1 


2.1.2.2 


2.1.2.3 


2.1.2.4 


2.1.2.5 


2.1.2.6 


2.1.2.7 


2.1.2.8 
2.1.2.9 


Encargo al Consejo Nacional de Derechos 
Humanos (CNDH) de la responsabilidad de 
formular el Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 
Formulación de la matriz general del Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 
Constitución del Equipo Central del proceso 
de formulación del Plan Nacional de 
Derechos Humanos. 
Implementación | de un Taller de 
Sensibilización sobre la importancia de 
formular e implementar un Plan Nacional de 
Derechos Humanos. 
Formulación del diagnóstico sobre la 
situación de los derechos humanos en el 
Perú 
Implementación de la Consulta Nacional 
sobre el Plan Nacional de Derechos 
Humanos a través de la celebración de 18 
audiencias multirregionales, regionales y 
locales y a través de la página web del Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 
Sistematización de las propuestas 
formuladas en las audiencias públicas del 
Plan Nacional de Derechos Humanos 
2.1.2.7.1 | Datos generales. 
2.1.2.7.2 Análisis de las propuestas 
formuladas 
Formulación inicial del PNDH 
Integración en el proceso de representantes 
de los distintos sectores no representados 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


formalmente en el Consejo Nacional de 
Derechos Humanos. 

2.1.2.10  Implementación del Taller de integración de 
las recomendaciones de la Oficina de la Alta 
Comisionada para los Derechos Humanos de 
las Naciones Unidas para garantizar la 
inclusión de los derechos fundamentales de 
las personas y grupos en situación de mayor 
vulnerabilidad. 

2.1.2.11 Formulación de la propuesta definitiva del 


PNDH 

2.2 Expectativas / Audiencias regionales 

Diagnóstico 

3.1 Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de Derechos Civiles y Políticos 

3.2 Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales 

3.3. Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 


Estado peruano en materia de Derechos Colectivos 

3.3.1. Derecho al Desarrollo 

3.3.2. Derecho a un medio ambiente sano y protegido. 
Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de derecho a la Igualdad y No 
Discriminación. 

Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de Derechos de la Mujer. 
Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de los Derechos de las Nifias y 
los Nifios. 

Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de Derechos de los Pueblos 
Indígenas y Afroperuanos. 

Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de derechos de las Personas 
con Discapacidad. 

Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de derechos de las personas 
Adultos Mayores. 

Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de derechos de las personas 
con diferente orientación sexual. 

Cumplimiento de las obligaciones internacionales del 
Estado peruano en materia de derechos de los migrantes. 
El informe final de la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación. 
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4. Plan Nacional de Derechos Humanos 


4.1 Misión 
4.2 Visión 


4.3 Principios rectores 

4.3.1 Finalidad y alcances 

4.3.2 Principios rectores 

4.4Objetivo General 

4.5 Lineamientos estratégicos, objetivos, metas y actividades. 


LE1: Institucionalizar y transversalizar enfoque DDHH en las políticas 
públicas 


OE1 
QE2 
0ES3 


Implementación recomendaciones del SIDH 
Implementación recomendaciones de la CVR 

Articulación de Planes de Igualdad de Oportunidades y 
otros Planes Sectoriales relacionados con los DDHH 


LE2: Contribuir a la difusión del enfoque de DDHH en las instituciones 
del Estado y la sociedad civil 


OE1 
OE2 


0E3 


Implementación de Programa Nacional Difusión PND 
Implementación de Programa Nacional de Educación en 
DDHH 

Implementación de Programa Nacional de Capacitación 
para la integración de enfoque de DDHH en políticas 
públicas 


LE3: Asegurar la plena vigencia de los derechos humanos integrales 


OE1 
OE2 


0E3 


Garantizar el respeto y plena realización de los derechos 
civiles y políticos. 

Garantizar el respeto y plena realización de los derechos 
económicos, sociales y culturales. 

Garantizar el respeto y plena realización del derecho a un 
medio ambiente sano y protegido. 


LE4: Implementar políticas afirmativas a favor de los derechos de los 
sectores de la población en condición de vulnerabilidad, en 
condiciones de igualdad de trato y sin discriminación. 


OE1. 


OE2 


0E3 
OE4 
OE5 
OE6 


OE7 
0E8 


Garantizar los derechos de las mujeres 

Garantizar los derechos de los Pueblos Indígenas y 
Afroperuanos 

Garantizar los derechos de las personas con discapacidad 
Garantizar los derechos de la nifez y la adolescencia 
Garantizar los derechos de los adultos mayores 

Garantizar los derechos de las personas con diferente 
orientación sexual 

Garantizar los derechos de los migrantes 

Garantizar los derechos de las personas con VIH/SIDA 


5. Marco institucional 
6. Seguimiento y evaluación 
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Il. MARCO CONCEPTUAL Y JURÍDICO 
SOBRE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO 
PERUANO EN MATERIA DE DERECHOS 
HUMANOS 


1. Los derechos humanos como derechos inherentes a la persona 
humana. 


Los derechos humanos, tienen su origen en la propia naturaleza del ser 
humano. La dignidad del ser humano, convertida en el valor último en cuanto 
demanda el mayor desarrollo posible de su personalidad, implica libertad e 
igualdad. Al respecto, la Declaración Universal sefala en su Preámbulo que 
“todos los hombres nacen libres e iguales en dignidad y derechos...”. Estos 
requisitos fundamentales Úúnicamente pueden llegar a tener una existencia real 
y efectiva mediante la consagración, tanto en el ordenamiento jurídico 
internacional como en el nacional, de todos los derechos humanos por igual, 
tanto civiles y políticos como económicos sociales y culturales, los que se 
convierten así en atributos mismos del individuo y la expresión más inmediata 
su dignidad. La inherencia de los derechos humanos a la persona humana es 
sustento de todo tratado internacional sobre la materia. 


EI propio Tribunal Constitucional se ha pronunciado en este sentido al afirmar 
que: 


"(...) Los derechos humanos son la expresión jurídica de un conjunto de 
facultades y libertades humanas que encarnan las necesidades y 
aspiraciones de todo ser humano, con el fin de realizar una vida digna, 
racional y justa. Es decir que, con independencia de las circunstancias 
sociales y de las diferencias accidentales entre las personas, los 
derechos humanos son bienes que portan todos los seres humanos por 
su condición de tales”. (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 
03 de junio del 2005 en el Exp 0050 2004 AI TC. Fundamento 71). 
En el ámbito internacional, los derechos inherentes a la persona toman la 
denominación de derechos humanos, ámbito en el cuál, el Estado es quien 
resulta responsable por cualquier violación de los mismos, mientras en el 
ámbito interno de los Estados, se los identifica como derechos fundamentales 
o derechos constitucionales de la persona humana, los que deben ser 
respetados y garantizados por el propio Estado, pudiendo caer en 
responsabilidad internacional en cuanto no sea capaz de adoptar las acciones 
necesarias para atender, sancionar y reparar adecuadamente las violaciones a 
estos derechos fundamentales dentro de la jurisdicción nacional. 
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1.1 Derechos constitucionales y derechos humanos y la persona en el 
derecho constitucional peruano. 


El artículo primero de la Constitución contiene una serie de principios que 
deben inspirar su interpretación, así como la del resto de normas del 
ordenamiento jurídico interno. 


La Constitución Política del Perú de 1993 establece en su artículo 1 que “la 
defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad son el fin superior 
de la sociedad y del Estado. De esta manera, la persona se convierte en la 
razón de ser de la sociedad y del Estado peruanos. 


En su artículo 3, la Constitución sostiene que la enumeración de los derechos 
establecidos en el capítulo | sobre derechos fundamentales, no excluye los 
demás que la Constitución garantiza, ni otros de naturaleza análoga o que se 
fundan en la dignidad del hombre o en los principios de soberania del pueblo, 
del Estado democrático de derecho y de la forma republicana de gobierno. 


De acuerdo con este artículo, los derechos humanos reconocidos en tratados 
ratificados o no por el Perú son considerados derechos constitucionales y por 
tanto susceptibles de protección mediante las garantías constitucionales. 


Esto se explica por tratarse de derechos que tienen una misma naturaleza 
derivada de la dignidad del hombre. Pero también es manifestación de una 
característica conocida como el carácter progresivo de los derechos humanos, 
según el cual, la protección puede ser extendida a derechos que no contaban 
con ella por ser inherentes a la persona y no depender del reconocimiento de 
un Estado. 


De esta manera, desde el momento en que se establece que un derecho es 
inherente a la persona humana, su protección está garantizada, no requiriendo 
su inclusión expresa en el texto constitucional. La identificación entre derechos 
constitucionales y derechos humanos provenientes del derecho internacional 
es plena. 


El Tribunal Constitucional ha indicado que: 


"De esta manera, la enumeración de los derechos 
fundamentales previstos en la Constitución, y la cláusula de los 
derechos implícitos o no enumerados, da lugar a que en 
nuestro ordenamiento todos los derechos fundamentales sean 
a su vez derechos constitucionales, en tanto es la propia 
Constitución la que incorpora en el orden constitucional no sólo 
a los derechos expresamente contemplados en su texto, sino a 
todos aquellos que, de manera implícita, se deriven de los 
mismos principios y valores que sirvieron de base histórica y 
dogmática para el reconocimiento de los derechos 
fundamentales". (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida 
el 08 de julio del 2005 en el Exp 1417 2005 AA TC. 
Fundamento 4) 
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Abundando en la relación inseparable existente entre los derechos humanos 
consagrados internacionalmente y los derechos constitucionales, la Cuarta 
Disposición Final de la Constitución establece que las normas relativas a los 
derechos y libertades que la Constitución reconoce se interpretan de 
conformidad con la Declaración Universal de Derechos Humanos y con los 
tratados y acuerdos internacionales sobre las mismas materias ratificados por 
el Perú. 


1.2 Los derechos humanos como límites al poder estatal. 


Los derechos humanos surgen como una respuesta a la necesidad de 
establecer límites al poder público. Por tanto, consisten en derechos subjetivos 
de defensa de los individuos frente al Estado. 


Las primeras manifestaciones concretas de declaraciones de derechos 
individuales, con fuerza legal, fundadas sobre el reconocimiento de derechos 
inherentes al ser humano que el estado está en el deber de respetar y 
proteger, las encontramos en las revoluciones de independencia 
norteamericana e iberoamericana, así como en la revolución francesa. Dichas 
declaraciones constituyen la manifiesta expresión de la lucha por eliminar los 
gobiernos absolutistas y reemplazarlos por gobiernos democráticos. 


De esta forma se realiza el tránsito hacia el Estado de Derecho, que implica la 
delimitación y reglamentación de las funciones del poder mediante un control 
del Estado por el derecho y la adopción de las formas representativas con la 
finalidad de defender los derechos de los ciudadanos. 


Esto evidencia no solo el desarrollo paralelo y estrechamente vinculado entre 
el Estado de Derecho y los derechos humanos, sino también que éstos 
derechos se constituyen en los principios inspiradores de la política estatal, 
cumpliendo un rol de fundamento y límite de todas las normas que rigen los 
poderes públicos en busca de la justicia social. 


Así, los derechos civiles y políticos ingresan al derecho constitucional, 
buscando tutelar la libertad, la seguridad, la integridad de la persona y el 
derecho a participar en la vida pública. 


1.3 Derechos humanos y Estado de derecho. 


El Estado de Derecho es el producto de la necesidad de conciliar los derechos 
de los particulares con la soberania estatal lleva a la formulación de una 
propuesta que sintetizara ambas nociones, buscando que las normas no sean 
un producto arbitrario, sino por el contrario, el producto de una voluntad 
mayoritaria democrática —entendida no solo desde un aspecto jurídico-político 
sino también socio-económico- dirigida a garantizar los derechos 
fundamentales. 


El Estado de Derecho tiene un componente ideológico identificado con la lucha 
por la justicia —en el sentido que posibilite una convivencia social basada en los 
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derechos fundamentales de libertad e igualdad- y una estructura técnico- 
formal —-manifestada básicamente a través de leyes— destinada al logro de la 
seguridad jurídica dentro de la actividad estatal. Esa así como los últimos 
fundamentos del Estado de derecho son la justicia y la certeza. 


El Estado de Derecho esta dirigido a lograr el equilibrio entre, el elemento 
ideológico y el técnico. Si el ideológico prima sobre el técnico, pueden 
presentarse opciones de búsqueda de la justicia que terminen afectando la 
lbertad de los demás; mientras que un Estado de Derecho visto 
exclusivamente como un conjunto de técnicas formales puede dar origen a 
propuestas autoritarias en las que se asimile la seguridad jurídica con el 
mantenimiento del orden público y el inevitable deterioro de las libertades 
fundamentales. 


En el Estado de Derecho moderno, los derechos no son concesiones, sino 
como el corolario de la soberanía popular. Así planteadas las cosas, la ley no 
solo implica un deber sino también un derecho para la persona. 


1.4 La dignidad de la persona y los derechos humanos como 
fundamento del orden político democrático. 


La persona y su dignidad se convierten en el sentido de la organización social 
y política de un Estado y por tanto, en el principio orientador del ordenamiento 
jurídico, el que se legitima en cuanto reconoce dicha dignidad y los derechos 
que se derivan de ella. 


En el ámbito de la dignidad humana, la libertad vuelve a aparecer como el 
elemento o valor central constituyéndose en el fundamento mismo de los 
derechos humanos, lo que además carecería de sentido sin no están 
acompafiados del segundo valor básico también mencionado con anterioridad: 
la igualdad. 


Es así como en la actualidad, los derechos humanos, sin dejar a un lado su 
carácter inicial de derechos de defensa frente al Estado, van más allá de este 
ámbito para arribar a una dimensión funcional e institucional que los convierte 
en parte esencial de un ordenamiento democrático, en deberes positivos por 
parte del propio Estado que consisten en contribuir a la efectividad de dichos 
derechos. 


Este deber positivo del Estado comprende a todo servidor del Estado: los 
funcionarios de Poder Ejecutivo, del Poder Legislativo y del Poder Judicial, 
municipales, regionales, los miembros de las Fuerzas Armadas y Policiales. 


Los derechos humanos son reconocidos como la expresión jurídica de un 
sistema de valores que inspiran el conjunto de la organización jurídica y 
política, constituyéndose en su esencia. 


Al pronunciarse sobre este aspecto, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos ha sefialado que: 
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“eln una sociedad democrática los derechos y libertades 
inherentes a la persona, sus garantías y el Estado de Derecho 
constituyen una tríada”, en la que cada componente se define, 
completa y adquiere sentido en función de los otros. (caso 
Yatama, sentencia de 23 de junio de 2005, párr. 191). 


El tribunal Constitucional se ha pronunciado sobre este punto sefialando lo 
siguiente: 


“(...) El Congreso de la República no puede hacer uso de la 
reforma constitucional para variar el sistema democrático de 
gobierno, para sustituir el régimen representativo”, para 
modificar la Constitución económica o para alterar el principio 
de alternancia del gobierno, a tenor de los artículos 1, 3, 43 y 
58 de la Constitución. 


Precisamente, para evitar que los órganos constituidos en 
ejercicio del poder constituyente derivado que le ha sido 
acordado constitucionalmente, produzcan cualquier 
modificación de esos principios sustanciales, estos han 
quedado fuera del alcance del constituyente derivado. Los 
derechos fundamentales son consustanciales al Estado social 
y democrático de derecho". (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 03 de junio del 2005 en el 
Exp 0050 2004 Al. Fundamento. 35) 


Así, la democracia representativa tiene como fundamento de su propio 
funcionamiento el ejercicio de los derechos políticos en una relación simbiótica 
que los lleva a estar unidos sin posibilidad de separarse. El sufragio universal y 
secreto, el acceso igualitario al desempehio de funciones públicas, entre otros, 
dan contenido a la democracia, al mismo tiempo que consisten en derechos 
humanos reconocidos tanto en los sistemas jurídicos nacionales como en los 
tratados internacionales sobre la materia. 


1.5 Elvínculo entre derechos humanos y democracia. 


En el ámbito internacional, la Il Conferencia Mundial de Derechos Humanos 
realizada en Viena en el afio 1993 ratificó de manera categórica la relación 
entre los derechos humanos y la democracia, uniendo a ellos la figura del 
desarrollo. En el proceso preparatorio de dicha Conferencia, se consideraron 
algunos elementos esenciales de la democracia: la existencia de instituciones 
que garanticen la observancia de los derechos humanos y el Estado de 
Derecho; un Poder Ejecutivo periódicamente electo, en elecciones 
independientes, con alternancia en el poder y respeto de la voluntad popular; 
un Poder Legislativo periódicamente electo y pluralista; un Poder Judicial 
independiente, capaz de controlar la legalidad de los actos legislativos y 
administrativos; la separación de poderes, con un Poder Ejecutivo preparado 
para rendir cuentas al Poder Legislativo y sujeto al control judicial; la existencia 
de otras instituciones como los Defensores de Pueblo; el pluralismo ideológico; 
la libertad de asociación; la satisfacción de las necesidades básicas como 
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alimentación, vivienda, vestido, educación y trabajo, en implementación de los 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales; la fiscalización y exigencia de 
responsabilidad de las autoridades; la asistencia judicial para asegurar el 
acceso a la justicia; la libertad de la prensa; el respeto por los derechos de las 
minorias. 


También puede apreciarse esta relación a nivel regional, como en la Carta de 
la OEA, la que establece entre sus principios, tres que se interrelacionan: la 
solidaridad de los Estados americanos, la que requiere la organización política 
de los mismos sobre la base del ejercicio efectivo de la democracia 
representativa (artículo 3 d.); la proclamación de los derechos humanos sin 
distinción (artículo 3 1.), así como la eliminación de la pobreza crítica como 
parte esencial de la promoción y consolidación de la democracia 
representativa, lo que constituye responsabilidad común y compartida de los 
Estados americanos (artículo 3 f.) 

La unión entre los derechos humanos y la democracia pude ser apreciada en 
toda su magnitud con la consagración de los derechos políticos en diversos 
instrumentos internacionales: la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos (artículo 21); la Declaración Americana de los Derechos y Deberes 
del Hombre (artículo 20); el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
(artículo 25); La Convención Americana sobre Derechos Humanos (artículo 
23); la Convención sobre la Eliminación de todas las formas de Discriminación 
Racial (artículo 5 c), todas ellas vinculantes para el Perú. 


La regulación de las limitaciones a los derechos humanos sirve también para 
evidenciar la relación inseparable entre derechos humanos y democracia. En 
efecto, la limitación a los derechos humanos tiene como medida para la 
discrecionalidad del Estado, las necesidades de una “sociedad democrática”, 
tal como se establece expresamente en: el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (artículos 14.1, 21, 22.2), el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos Sociales y Culturales, la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos (artículos 15, 16.2 y 22.3), el Protocolo Adicional a la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (artículos 5 y 8.2 ), entre otros. 


El concepto de democracia está presente también al momento de interpretar 
un tratado de derechos humanos. Así, la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos contempla que ninguna de sus disposiciones puede ser 
interpretada en el sentido de excluir otros derechos y garantias que son 
inherentes al ser humano o que se derivan de la forma democrática 
representativa de gobierno (artículo 29 c). 


Entre esos otros derechos se ubican los derechos económicos sociales y 
culturales y respecto a los cuales la democracia mantiene exacta vinculación. 
La relación entre la democracia y los derechos humanos no se agota en los 
derechos políticos. Por el contrario, establece un nexo tanto con los derechos 
civiles políticos, como con los derechos económicos sociales y culturales, los 
que resultan interdependientes e indivisibles unos de otros. 
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Al respecto, el Pacto Internacional de Derechos Económicos Sociales y 
Culturales sefiala en su Preámbulo que no puede realizarse el ideal del ser 
humano libre, liberado del temor y de la miseria, a menos que se creen 
condiciones que permitan a cada persona gozar de sus derechos económicos, 
sociales y culturales, tanto como de sus derechos civiles y políticos, 


La propia Carta de la OEA, al establecer como uno de los propósitos de la 
organización la erradicación de la pobreza crítica, la reconoce como uno de los 
obstáculos al pleno desarrollo democrático de los pueblos del hemisferio. 

En el mismo sentido, la Carta Democrática Interamericana, adoptada en el 
Vigésimo Octavo Período Extraordinario de Sesiones de la Asamblea General 
de la OEA, en septiembre de 2001, establece en su artículo 13 que la 
promoción y observancia de los derechos económicos, sociales y culturales 
son consustanciales al desarrollo integral, al crecimiento económico con 
equidad y a la consolidación de la democracia en los Estados del Hemisferio. 
Reconoce que la democracia y el desarrollo económico y social son 
interdependientes y se refuerzan mutuamente (artículo 11). 

Sin embargo, resulta particularmente significativo que, a la vez de considerar a 
los derechos humanos como elementos esenciales de esta forma de gobierno 
(artículo 3), se establece que los pueblos de América tienen derecho a la 
democracia y sus gobiernos la obligación de promoverla y defenderla. 


La democracia, para ser tal, tiene que sustentarse en la plena vigencia de los 
derechos humanos; a su vez, la a plena realización de todos los derechos 
civiles, políticos, económicos, sociales y culturales requieren de la vigencia de 
la democracia. La unión indisoluble de estas afirmaciones, de alcance casi 
tautológico, llegan a su máxima expresión con la consideración de la 
democracia en sí misma como un derecho de los pueblos, concepto repetido 
también en la Carta Andina para la Promoción y Protección de los Derechos 
Humanos de julio de 2002. 


1.6 La protección de la democracia en el ámbito internacional. 


En la actualidad, la democracia es apreciada no solo como una forma de 
gobierno, sino también como una garantía institucional del respeto a los 
derechos humanos, lo que se constituye en un bien preciado a ser preservado. 
Las medidas internacionales destinadas a preservar la vigencia de los 
gobiernos democráticos son desarrolladas por organizaciones regionales. 


En el ámbito europeo, el Consejo de Europa exige tres requisitos para la 
admisión de miembros: la existencia de una democracia pluralista, la vigencia 
de un estado de derecho y el goce de los derechos humanos por parte de 
todos los sometidos a la jurisdicción del Estado a ser admitido. 


El Continente Americano vive desde el afio 1990 un constante proceso de 
afianzamiento de la democracia. Esta evolución, mediante la expedición de 
resoluciones y declaraciones tiene como sus manifestaciones más 
significativas, la adopción del Protocolo de Washington de Reformas a la Carta 
de la OEA, así como de la Carta Democrática. 
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trabalho em elaboração permanente 


Famílias Assentadas - 2003-2007 


2003 30.000 36.301 121,00% 
2004 115.000 81.254 70,66% 
2005 115.000 127.506 110,87% 
2006 140.000 136.358 97,40% 
2007 150.000 - - 
Total 2003-2006 400.000 381.419 95,35% 
Total 2004-2006 370.000 345.118 93,27% 


Total 2004-2007 Ea] o 3asA18r | 66,36%* 


* Até 31 de dezembro de 2006. 


PERSPECTIVAS: 


No âmbito do Programa Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos 
Precários, é importante: 

- Adequar as metas físicas, estabelecidas em função dos recursos disponíveis e não das reais necessidades 
para o alcance dos objetivos do Programa; 


- Adequar a composição das fontes de financiamento do Programa, ampliando a participação dos recursos 
não-onerosos; 

- Aprimorar a infra-estrutura e os recursos materiais disponíveis; 

- Ampliar a quantidade de recursos humanos; 

- Analisar, junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a possibilidade de alteração da 
forma de cálculo dos indicadores e da coleta dos dados, de modo a aprimorar a qualidade das informações 
para apuração dos resultados do Programa. 

No âmbito do Programa de Desenvolvimento Sustentável da Reforma Agrária, recomenda-se: - 
Reformular o Programa, focando-o no desenvolvimento e na qualidade dos assentamentos, e diferenciando-o 
do Programa Assentamentos para Trabalhadores Rurais, que passará a focar na obtenção de terras e nas 
ações preparatórias para a realização dos assentamentos; 

- Reformular os indicadores do Programa, consolidando-os no indicador Taxa de Consolidação de Projetos de 
Assentamento; 

- Elaborar o III Plano Nacional de Reforma Agrária, estabelecendo o horizonte temporal e os recursos 
necessários para a conclusão do processo de reforma agrária no Brasil, estabelecendo os direitos e deveres 
das famílias assentadas e definindo metas anuais, regionalizadas, para a realização dos assentamentos; 


Ri 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


El Protocolo adiciona a la Carta de la OEA el nuevo artículo 9, según el cual, 
un Estado miembro de la Organización “cuyo gobierno democráticamente 
constituido sea derrocado por la fuerza podrá ser suspendido del derecho de 
participación en las sesiones de la Asamblea General”, así como en otras 
instancias de la Organización. Esta medida surge como última alternativa 
siempre que las gestiones diplomáticas de la OEA en busca del 
restablecimiento de la democracia representativa hayan sido infructuosas 
(artículo 9 a.). 


Asimismo, el Protocolo de Washington introduce en los artículos 2 y 3 de la 
Carta de la OEA las referencias a la democracia, derechos humanos y 
combate a la pobreza antes mencionados, lo que es un claro ejemplo de la 
cada vez más fuerte vinculación entre estos conceptos. 


A su vez, la Carta Democrática Interamericana, reconoce que el ejercicio 
efectivo de la democracia representativa es la base del estado de derecho y 
los regímenes constitucionales de los Estados Miembros de la Organización de 
los Estados Americanos (artículo 2). En este entendido, dicho instrumento 
internacional busca asegurar el régimen democrático de gobierno en la región 
americana mediante un procedimiento en el que participan diversas instancias 
de la OEA, dirigido a lograr la superación de las situaciones que afectan el 
desarrollo del proceso político institucional democrático o el legítimo ejercicio 
del poder o incluso la ruptura del orden democrático. Este último supuesto 
ocasiona la suspensión de la participación del país afectado en los diversos 
foros de la Organización en cumplimiento de lo establecido en la Carta de la 
OEA. 


La Comisión Interamericana de Derechos Humanos se ha pronunciado 
respecto la preservación de la democracia a través de distintos informes. En 
igual sentido se ha manifestado la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos, tanto en Opiniones Consultivas como en sentencias emitidas en 
ejercicio de su competencia contenciosa. El Tribunal Interamericano sostiene 
que: 


“la obligación de los Estados de "garantizar" el libre y pleno 
ejercicio de los derechos reconocidos en la Convención a toda 
persona sujeta a su jurisdicción, implica el deber de organizar 
todo el aparato gubernamental y, en general, todas las 
estructuras a través de las cuales se manifiesta el ejercicio del 
poder público, de manera tal que sean capaces de asegurar 
jurídicamente el libre y pleno ejercicio de los derechos 
humanos” (Caso Velásquez Rodríguez, Sentencia de 29 de 
julio de 1988, Fundamento 166). 


1.7 | La promoción y protección de los Derechos humanos en el ámbito 
internacional. 


Los derechos humanos son intangibles en cuanto inherentes a la dignidad de 


la persona humana, por lo que su protección constituye una obligación de los 
Estados. 
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No obstante, la historia ha demostrado que el ejercicio del poder puede 
constituir un grave peligro para el ser humano y que requiere mecanismos de 
control más allá de las fronteras del propio Estado nacional. La prueba más 
saltante de ello son las atrocidades cometidas durante la Segunda Guerra 
Mundial, que dieron impulso al proceso de internacionalización de los derechos 
humanos. 


Una cabal promoción y protección de los derechos humanos al interior de cada 
Estado implica comprender que en el ámbito internacional existe el 
denominado derecho internacional de los derechos humanos, compuesto por 
un conjunto de instrumentos, de doctrina y jurisprudencia que han desarrollado 
un cuerpo de normas y criterios de interpretación coherentes con la naturaleza 
particular de los derechos que protegen y que priman sobre los que puedan 
formularse de manera distinta al interior del Estado. Esta primacía de los 
tratados de derechos humanos está consagrada en el artículo 27 de la 
Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados de 1969, ratificada por 
el Perú y en plena vigencia. 


En tal sentido, el Estado, a través de sus diversos organismos, tiene que obrar 
de conformidad con las normas internacionales sobre derechos humanos y los 
criterios interpretativos de las mismas establecidos por los órganos 
internacionales competentes, particularmente los tribunales internacionales. 


1.7.1 La naturaleza particular de los tratados de derechos humanos. 


Las obligaciones objetivas, así como la noción de garantia colectiva, 
reconocidas por la doctrina y consagradas por la jurisprudencia, evidencian la 
particularidad de los tratados de derechos humanos. 


La Corte Interamericana ha precisado: 


“que: (...) los tratados modernos sobre derechos humanos, en 
general, y, en particular, la Convención Americana, no son 
tratados multilaterales del tipo tradicional, concluidos en 
función de un intercambio recíproco de derechos, para el 
beneficio mutuo de los Estados contratantes. Su objeto y fin 
son la protección de los derechos fundamentales de los seres 
humanos, independientemente de su nacionalidad, tanto frente 
a su propio Estado como frente a los otros Estados 
contratantes. Al aprobar estos tratados sobre derechos 
humanos, los Estados se someten a un orden legal dentro del 
cual ellos, por el bien común, asumen varias obligaciones, no 
en relación con otros Estados, sino hacia los individuos bajo su 
jurisdicción (Opinión Consultiva OC-2/82 de 24 de septiembre 
de 1982. Fundamento. 29)”. 


En similar sentido se han pronunciado la Corte Europea (casos de Austria vs. 
Italia de 1961 e Irlanda vs. Reino Unido de 1978 y la Corte Internacional de 
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Justicia en su Opinión Consultiva relativa a Reservas a la Convención para la 
Prevención y Sanción del Delito de Genocidio de 1951. 


1.7.2 Las obligaciones objetivas y la autonomía de conceptos y la noción 
de garantia colectiva en los tratados de derechos humanos. 


El carácter objetivo de las obligaciones adquiridas por los Estados partes al 
ratificar la Convención Americana sobre Derechos Humanos, así como 
cualquier otro tratado de derechos humanos, implica que tienen una existencia 
propia, trascendiendo los intereses individuales o coyunturales de las partes 
contratantes y por tanto, que se aleja de las interpretaciones particulares que 
éstas puedan tener. 


Este carácter objetivo nos conduce a la autonomía de los conceptos 
consignados en los tratados de derechos humanos respecto de los conceptos 
del derecho interno de cada Estado. Esta cualidad es la que permite a los 
tribunales internacionales determinar cuando una norma interna es contraria a 
las Convenciones sobre la materia. La jurisprudencia ha presentado un 
desarrollo sostenido respecto a la autonomía de los conceptos en este tipo de 
tratados. La Corte Interamericana se ha pronunciado en este sentido en 
diversas opiniones consultivas como la opinión sobre las Restricciones a la 
Pena de Muerte (1983). 


Las obligaciones objetivas de los Estados en materia de derechos humanos 
comprenden: 


- Una obligación de respeto, consistente en la no injerencia del Estado en 
la libertad de acción y el uso de los recursos propios de cada individuo o 
de grupos o colectividades, en aras de autosatisfacer sus propias 
necesidades; 


- Una obligación de protección, consistente en el resguardo del goce de 
estos derechos ante afectaciones provenientes de terceros; 


- Una obligación de satisfacer, de manera plena, el disfrute de los 
derechos; y 


- Una obligación de sancionar los delitos cometidos por servidores 
públicos, así como por personas físicas o jurídicas en caso de que 
violen o atenten contra los derechos. 


Además, el Estado tiene las siguientes obligaciones: 


Una obligación de no discriminación: amén de la obligación de trato igualitario 
y del principio de no discriminación, tanto en materia de derechos civiles y 
políticos como de derechos económicos, sociales y culturales, la obligación del 
Estado se extiende a la adopción de medidas especiales -incluyendo medidas 
legislativas y políticas diferenciales- para las mujeres y en resguardo de grupos 
en situación de vulnerabilidad y de sectores históricamente desprotegidos. 
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Una obligación de adoptar medidas inmediatas: los Estados tienen la 
obligación de adoptar medidas en un plazo razonablemente breve desde el 
momento mismo en que ratifican los instrumentos internacionales referidos a 
los derechos humanos. Tales medidas deben consistir en actos concretos, 
deliberados y orientados lo más claramente posible hacia la satisfacción de la 
totalidad de los derechos. En todo caso corresponderá al Estado justificar su 
inactividad, demora o desviación en el cumplimiento de tales objetivos, y entre 
sus obligaciones inmediatas se encuentran: 


Una obligación de adecuar su marco legal a las disposiciones de las normas 
internacionales sobre derechos humanos. 


La obligación de producir y publicitar información: el derecho a la información 
constituye una herramienta imprescindible para hacer efectivo el control 
ciudadano de las políticas públicas en cualquiera de sus áreas. Contribuye así 
mismo a la vigilancia por parte del propio Estado del grado de efectividad y 
obstáculos para la satisfacción de los derechos humanos. 


La obligación de proveer recursos judiciales y otros recursos efectivos, aptos 
para hacer exigibles los derechos en caso de violación. 


El Estado tiene la obligación mínima de asegurar la satisfacción de niveles 
esenciales de cada uno de los derechos. Esta obligación rige aún en períodos 
de limitaciones graves de recursos, causadas por procesos de ajuste, de 
recesión económica o por otros factores. En estas situaciones, el Estado debe 
fijar un orden de prioridades en la utilización de los recursos públicos, 
identificando a los grupos vulnerables que serán beneficiados con el fin de 
efectuar un eficaz aprovechamiento de la totalidad de los recursos de que 
disponga. 


El Estado tiene el deber de encaminarse hacia la plena efectividad de los 
derechos, por lo que viola la idea de progresividad su inacción, su irrazonable 
demora y/o la adopción de medidas que impliquen el retroceso de tales 
derechos. 


Con relación a estas obligaciones, la Corte Interamericana ha sefialado que el 
objeto y fin de los tratados de derechos humanos son la protección de los 
derechos fundamentales de los seres humanos independientemente de su 
nacionalidad, tanto frente a su propio Estado como frente a los otros Estados 
contratantes (Opinión Consultiva OC-2/82 de 24 de septiembre de 1982). De 
esta manera, la naturaleza objetiva de estas obligaciones conduce 
inevitablemente a que tengan que ser implementadas o garantizadas de 
manera colectiva dentro de la comunidad internacional. 


La garantía colectiva de los derechos fue tomada en cuenta por el Tribunal 
Europeo de Derechos Humanos al pronunciarse, entre otros aspectos, 
respecto de las limitaciones materiales impuestas por Turquia al 
reconocimiento de su competencia. El Tribunal Europeo precisó en el litigio 
Lizidou versus Turquía (sentencia de excepciones preliminares de 23.03.1995), 
que en el caso del artículo 46 (relativo a la aceptación de su jurisdicción 
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contenciosa), la Convención Europea no permite otras limitaciones que las de 
carácter temporal. Asimismo, Indicó que la cláusula facultativa contenida en el 
artículo 46 de dicho tratado resulta esencial para la eficacia del sistema de la 
Convención. 


También la Corte Interamericana, tomando en cuenta la jurisprudencia 
europea, ha sefialado en la Sentencias de Competencia emitidas en el caso 
lvcher y Tribunal Constitucional, que la Convención Americana se aplica de 
conformidad con la noción de garantía colectiva, según la cual, las limitaciones 
materiales unilaterales a su competencia no tendrían cabida. 


Sobre el carácter objetivo reconocido en el ámbito internacional a de estas 
normas, también existen pronunciamientos en ámbito interno a cargo del 
Tribunal Constitucional. Al analizar la procedencia o no de emitir sentencia en 
caso de haber cesado el acto lesivo luego de presentada la demanda. Al 
respecto sefiala la necesidad de evaluar las características del caso y justifica 
esta facultad de juez de la siguiente forma: 


“Ello se justifica no sólo en el principio de economía procesal, 
sino, fundamentalmente, en el carácter objetivo que también 
tienen los derechos fundamentales en nuestro ordenamiento 
jurídico. Es decir, en la consideración de que tales derechos no 
sólo constituyen atributos subjetivos fundamentales del ser 
humano, sino que son el sistema material de valores sobre el 
que reposa el sistema constitucional en su conjunto, de 
manera que éste ha de irradiarse a todo el sistema jurídico, a 
la par de generar, particularmente en la actuación de los 
órganos del Estado, un «deber especial de protección» para 
con ellos”. (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 21 
de abril del 2005 en el Exp 0256 2003 HC TC. Fundamento. 
12) 


1.7.3 La promoción y protección conjunta de los derechos civiles, 
políticos, económicos sociales y culturales como obligación 
exigible al Estado 


La Carta de las Naciones Unidas establece un marco sin precedentes para el 
desarrollo de lo que se conoce hoy como el Derecho Internacional de los 
Derechos Humanos, al sefialar que uno de los propósitos de la Organización 
es lograr la cooperación internacional en el desarrollo y estímulo del respeto a 
los derechos humanos y las libertades fundamentales de todos sin distinción. 
Sostiene que la Organización promoverá el respeto universal a los derechos 
(artículo 55), labor en la que se encuentran comprometidos todos los Estados 
miembros (artículo 56). 


Bajo estas nuevas reglas de conducta internacional se inicia el desarrollo de 
instrumentos sobre la materia que dan origen a la Carta Internacional de 
Derechos Humanos, conformada por la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
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Culturales y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y sus dos 
Protocolos. 


El Estado, a través de estos tratados, se obliga a promover y proteger todos 
los derechos humanos, de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato y 
pleno de los derechos civiles y políticos, debe garantizar el respeto de los 
derechos mínimos de subsistencia para todos, con independencia del nivel de 
desarrollo económico del país. 


En el campo de los Derechos Económicos Sociales y Culturales, se admite un 
margen de discrecionalidad de parte del Estado, con la finalidad de que 
seleccione los medios para llevar a cabo sus objetivos. Sin embargo, esta 
discrecionalidad va de la mano con la obligación de iniciar inmediatamente el 
proceso encaminado a la completa realización de los derechos económicos 
sociales y culturales. El Estado debe actuar de la manera más rápidamente 
posible en búsqueda de la completa aplicación de éstos derechos. Por tanto, 
los esfuerzos desplegados por el Estado en este sentido, no pueden ser 
diferidos indefinidamente. 


El Tribunal Constitucional tiene numerosa jurisprudencia sobre la materia, en 
donde se recoge los desarrollos logrados en el campo internacional. 


Al respecto establece: 


“No se trata, sin embargo, de meras normas programáticas de 
eficacia mediata, como tradicionalmente se ha sefialado para 
diferenciarlos de los denominados derechos civiles y políticos 
de eficacia inmediata, pues justamente su mínima satisfacción 
representa una garantía indispensable para el goce de los 
derechos civiles y políticos. Sin educación, salud y calidad de 
vida digna en general, mal podría hablarse de libertad e 
igualdad social, lo que hace que tanto el legislador como la 
administración de justicia deban pensar en su reconocimiento 
en forma conjunta e interdependiente". (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento. 10) 


Analizando el principio de progresividad en el gasto público, el Tribunal sefiala: 


“no puede ser entendido con carácter indeterminado y, de este 
modo, servir de alegato frecuente ante la inacción del Estado, 
pues para este Colegiado la progresividad del gasto no está 
exenta de observar el establecimiento de plazos razonables, ni 
de acciones concretas y constantes del Estado para la 
implementación de políticas públicas». (STC 2945-2003-AA, 
Fundamento 36)". (Sentencia del Tribunal Constitucional 
emitida el 08 de julio del 2005 en el Exp 1417 2005 AA TC). 
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Finalmente, respecto a la actuación que toca al Estado en torno a los derechos 
civiles, políticos, sociales, económicos y culturales, el Tribunal Constitucional 
sostiene lo siguiente: 


“Existe, pues, en el Estado social y democrático de derecho 
una estructura sustentada en la consecución de objetivos antes 
que en una reserva de actuaciones. Lo que el poder tiene de 
abstención opera en lo fundamental, respecto de los derechos 
individuales y políticos, lo que, en cambio, tiene de dinámico se 
reconduce al ámbito de los derechos económicos, sociales y 
culturales, y todo ello dentro de los imperativos expresamente 
reconocidos por la Constitución. Esta lógica permite considerar 
que así como el Estado incumple la Constitución cuando de la 
inobservancia de las prohibiciones frente a los derechos 
individuales y políticos se trata, de igual modo la incumple o la 
deja de lado cuando se abstiene de materializar las 
obligaciones que frente a los derechos sociales, económicos y 
sociales le impone el ordenamiento. La inconstitucionalidad, 
por tanto, puede ser motivada tanto por acciones como por 
omisiones de los poderes públicos, y queda claro que en 
cualquiera de ambas hipótesis, y dentro de lo ponderable de 
cada caso, se impone el correctivo por medio del proceso 
constitucional". (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida 
el 05 de octubre del 2004 en el Exp 1956 2004 AA TC). 


Los mecanismos internacionales de seguimiento al cumplimiento de los 
tratados sobre derechos económicos sociales y culturales están encaminados 
a asegurar de una manera cada vez más clara la exigibilidad de estos 
derechos, por lo que corresponde al Estado establecer herramientas que le 
permitan avizorar cuándo se presenta un incumplimiento a los compromisos 
asumidos en este ámbito. 


Por tanto, se debe entender que el Estado incumple con sus obligaciones en 
materia de Derechos Económicos Sociales y Culturales cuando: no logra 
adoptar una medida exigida por los tratados sobre la materia; no logra remover 
con la mayor brevedad posible y cuando deba hacerlo, todos los obstáculos 
que impidan la realización inmediata de un derecho; deliberadamente no logra 
satisfacer una norma internacional mínima de realización, generalmente 
aceptada, y para cuya satisfacción está capacitado; retrasa deliberadamente, o 
detiene la realización progresiva de un derecho, a menos que actúe dentro de 
los límites permitidos en el tratado o que dicha conducta se deba a la falta de 
recursos o a una fuerza mayor. 


1.8 Lalabor de protección en el ámbito universal. 
Los principales tratados de la Naciones Unidas en materia de derechos 
humanos, establecen un conjunto de órganos encargados de la vigilancia y del 


cumplimiento de los mismos Ilamados Comités conocidos como mecanismos 
convencionales. 
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El Estado debe presentar ante cada uno de estos Comités, informes 
nacionales periódicos sobre el cumplimiento de los compromisos asumidos en 
el respectivo tratado. La presentación de informes nacionales no busca 
condenar al Estado que no cumple, sino acompafiarlo en un proceso serio de 
aplicación práctica de los compromisos. Esto implica que adicionalmente a la 
finalidad de conocer la marcha real de la implementación, promoción y 
protección de los derechos humanos dentro del Estado a través del informe, 
éste se convierte en base documental para establecer un diálogo con los a los 
Comités de Naciones Unidas en el que se explica los logros y dificultades del 
lado del Estado, y el análisis y recomendaciones al proceso de parte de éstos 
órganos. En este sentido, el Estado, a través de sus órganos competentes, 
debe dar especial valor a dichas recomendaciones y tenerlas presente al 
momento de evaluar el estado de cumplimiento de los tratados. 


Bajo este criterio, la presentación oportuna de dichos informes dentro de los 
plazos establecidos al efecto cobra relevancia, no solo por que implica honrar 
los compromisos internacionales contraídos voluntariamente por el Estado, 
sino también por que refleja la seriedad y organización del trabajo realizado al 
interior del Estado. 


Para cumplir con la presentación de estos informes, el Estado debe establecer 
procedimientos internos adecuados para las deliberaciones y compilación de 
información entre los sectores oficiales competentes, con miras a lograr una 
entrega de información oportuna y adecuada a los respectivos Comités. 


La elaboración de dichos informes deben convertirse en una oportunidad para 
generar un amplio debate público sobre los logros y planes destinados a la 
realización de los derechos civiles, políticos, sociales, económicos y culturales, 
y determinar en que medida los planes nacionales recogen adecuadamente el 
alcance y contenido de estos derechos, detallando los medios conducentes a 
su realización. 


En este sentido, la sociedad civil debe tener una participación en este proceso, 
ya que no solo se trata de informes que recojan la visión oficial sobre la 
marcha de los derechos humanos, sino por sobre todo, una visión nacional en 
donde se refleje el parecer de los sectores sociales más representativos 
involucrados en cada temática. 


Asimismo, algunos Comités desempefian también una importante labor de 
protección mediante el conocimiento de denuncias individuales por violaciones 
a los derechos contenidos en los tratados. Para que un Comité conozca un 
caso contra el Estado, éste tiene que haber reconocido previamente dicha 
competencia de manera expresa. 


Por tanto, los dictámenes y decisiones emitidos en estos procedimientos, si 
bien carecen del carácter obligatorio de una sentencia, deben demandar del 
Estado los máximos esfuerzos para lograr su atención, para lo cual, deben 
buscarse mecanismos destinado a una adecuada evaluación de los mismos, y 
de ser pertinente, a su seguimiento. 
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El sistema de protección de los derechos humanos de las Naciones Unidas 
comprende también un conjunto de mecanismos no convencionales 
compuestos por relatores, expertos y grupos de trabajo, así como 
procedimientos para quejas individuales ante la Comisión de Derechos 
Humanos respecto de los cuales, el Estado debe mantener y manifestar una 
actitud de constante apertura y colaboración, así como de atención a las 
sugerencias u opiniones que provengan de ellos. 


1.8.1 Protección contra crímenes internacionales especialmente graves. 


La evolución en la protección internacional de la persona humana ha 
alcanzado su máxima expresión con la entrada en funcionamiento de la Corte 
Penal Internacional, tribunal creado por el Estatuto de Roma y encargado de 
juzgar los crímenes de guerra, de lesa humanidad, de genocidio y de agresión, 
es decir, de acciones delictivas intolerables para la humanidad por poner en 
riesgo su propia existencia. 


Dicho tribunal, cuya naturaleza es complementaria a los tribunales nacionales, 
tiene por finalidad evitar la impunidad tomando jurisdicción sobre aquellos 
casos en los que el Estado no ha podido o no ha querido hacer justicia y 
juzgando a los individuos responsables. Por dicha razón, debe ser de interés 
de la comunidad internacional y de cada Estado que la integra, mantener el 
respeto y preservación de su jurisdicción y competencia, así como adoptar las 
medidas necesarias para la implementación del Estatuto de Roma. 


1.8.2 La labor de protección y promoción de los derechos humanos en 
el ámbito regional. 


En el ámbito regional, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
impone la obligación del Estado de respetar los derechos y libertades y 
garantizar su pleno ejercicio a toda persona sujeta a su jurisdicción (artículo 
1.1). Asimismo, y en relación directa con la obligación de garantizar el ejercicio 
de estos derechos, se establece el deber del Estado de adoptar, con arreglo a 
sus procedimientos constitucionales y a las disposiciones de la propia 
Convención, las medidas legislativas, administrativas o de otro carácter que 
fueren necesarias para hacer efectivos tales derechos y libertades (artículo 2). 


Para vigilar el cumplimiento de los compromisos asumidos por el Estado, la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos sefiala a la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos y la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos como los órganos competentes. 


La Comisión Interamericana como órgano encargado de promover la 
observancia y la defensa de los derechos humanos, tiene la facultad de recibir 
peticiones o comunicaciones que contengan denuncias o quejas de violación 
de los derechos humanos contenidos en la Convención. Sin embargo, no es un 
órgano jurisdiccional, por lo que su labor fundamental en este proceso es la de 
facilitar una composición entre las partes. 
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El procedimiento seguido ante la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos constituye una oportunidad para alcanzar soluciones amistosas que, 
haciendo honor a los compromisos asumidos en la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, permitan concluir los casos de manera satisfactoria. 
Ante la falta de una solución amistosa en el caso sometido a su conocimiento, 
la Comisión emite un informe con sus conclusiones y recomendaciones. 


Respecto a las recomendaciones, si bien carecen del carácter mandatorio de 
una sentencia, el Estado tiene la obligación de realizar sus mejores esfuerzos 
para aplicarlas, de conformidad con lo establecido por la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos en la la Sentencia emitida en el caso Loayza Tamayo 
de 17 de septiembre de 1997. En este sentido, resulta importante contar con 
un mecanismo que permitan realizar un seguimiento a dichas 
recomendaciones. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos Humanos posee una 
competencia consultiva y otra contenciosa. La función consultiva de la Corte 
Interamericana se manifiesta en sus opiniones consultivas, las que si bien no 
son vinculantes, contienen la línea interpretativa y de razonamiento de este 
Tribunal, por lo que deben ser tomadas en cuenta por los organismos del 
Estado en caso de ser aplicables a casos similares. 


La competencia contenciosa se manifiesta en último término mediante 
sentencias condenatorias o exculpatorias del Estado respecto a la violación o 
no de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, las que son 
definitivas e inapelables. Por ello, los órganos nacionales tienen la obligación 
de dar cumplimiento a las mismas dentro de los plazos fijados por la Corte. 


La competencia contenciosa de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos pretendió ser desconocida por el Gobierno de Alberto Fujimori en el 
ahfo 1999, lo que no fue aceptado por dicho Tribunal, quién como todo órgano 
con competencias jurisdiccionales, es el único que tiene el poder inherente de 
determinar el alcance de su propia competencia (compétence de la 
compétence/Kompetenz-Kompetenz). 


Con posterioridad, han surgido otros intentos por limitar dicha competencia, los 
que se sustentan en el desconocimiento de la Convención Americana de 
Derechos Humanos, del derecho internacional de los derechos humanos y en 
particular de la jurisprudencia que ha emitido la propia Corte Interamericana en 
los casos Ivcher y Tribunal Constitucional. 


1.8.3 La competencia contenciosa de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. 


La Convención Americana sobre Derechos Humanos regula en su artículo 62 
el reconocimiento de jurisdicción de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos para que pueda ejercer su competencia contenciosa en casos de 
violación a los derechos humanos cometidos contra individuos. 
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410. Criar e apoiar 
políticas e programas 
de ação integrados 
para o assentamento 
de trabalhadores sem 
terra, com infra- 
estrutura adequada 
para a produção 
agrícola, 
agroindústria e 
incentivo a outras 


atividades 
econômicas 
compatíveis com a 
defesa do meio 
ambiente. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


- Promover maior coordenação entre as iniciativas voltadas para reforma agrária e agricultura familiar, tendo 
em vista as potencialidades dos territórios rurais e o desenvolvimento crescente de atividades industriais e de 
serviços no meio rural. 


(Fontes: - Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 12- Ministério das Cidades. 
Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007; Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 
2006. Caderno 16- Ministério do Desenvolvimento Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 
2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Assentamentos Sustentáveis para Trabalhadores Rurais, cujo objetivo é de promover a democratização 
do acesso a terra, contribuindo para a segurança alimentar e a geração de emprego e renda. E destinado a 
trabalhadores rurais sem-terra. O programa se justifica no fato de que a reforma agrária constitui elemento 
essencial do processo de mudança do modelo de desenvolvimento do País. A forte demanda pelo acesso a 
terra e por condições de sustentabilidade por parte das famílias rurais sem-terra, vinculada a um processo de 
obtenção de terras insuficiente, reativo, conflitivo e vulnerável em relação às demandas vem gerando 
intensos conflitos no meio rural. A não intervenção neste processo acarretará o acirramento de conflitos pela 
posse e pelo uso da terra, impedindo o avanço socioeconômico e ambiental dos grupos vulneráveis. A 
existência de um grande estoque de terras públicas e particulares produtivas e/ou improdutivas oportunizará 
o atendimento dos objetivos propostos. 


O modelo de intervenção praticado em exercícios anteriores não foi suficiente para induzir a melhoria na 
qualidade de vida e trabalho dos assentados, além de gerar um passivo ambiental, ofereceu serviços sociais 
básicos insuficientes, desintegrados e inadequados em relação às necessidades da população rural e dos 
beneficiários da reforma agrária, gerando a necessidade de proposição de um novo modelo de assentamento 
de trabalhadores rurais. 


A intervenção para a implantação de novos assentamentos será realizada em áreas prioritárias que 
possibilitem a potencialização dos investimentos promotores da transformação da estrutura sócio-econômica 
do meio rural, respeitando as diversidades regionais, visando ao desenvolvimento integrado e sustentável. O 
processo de planejamento e execução das ações relativas à implementação de projetos de assentamento 
conta com a efetiva participação da comunidade assentada, de modo a estimular a organização comunitária, 
promover um processo de capacitação na gestão dos recursos públicos e na organização da produção, 
assegurar mecanismos de participação das mulheres e dos jovens. 


O aporte de recursos necessários à ação de implementação de projeto de assentamento acontecerá de forma 
não fragmentada, ordenada e assegurada sua disponibilidade conforme o plano de trabalho e o cronograma 
de desembolso dos recursos previstos para cada ação considerada. 

O novo modelo deve integrar as políticas públicas de assistência técnica, extensão rural, educação, saúde, 
cultura, eletrificação rural, saneamento básico, meio ambiente, dentre outras, necessárias ao 
desenvolvimento do projeto de assentamento, com ênfase para a inserção das questões de gênero, raça/etnia 
e geração de renda. 

O programa possui os seguintes indicadores: 


1. Taxa de Famílias Acampadas Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária 
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La Corte ha tratado extensamente el tema de la cláusula facultativa u opcional 
contenida en el artículo 62.1 de la Convención con ocasión del retiro de la 
competencia contenciosa que planteara el Estado peruano en el afio 1999. 
Dicha pretensión fue rechazada en su oportunidad por la Corte mediante dos 
sentencias sobre competencia emitidas en los casos Ivcher y Tribunal 
Constitucional. 


Al respecto, la Corte sefiala tres conceptos que tienen que ver directamente 
con la pretensión de limitar la competencia contenciosa de dicho Tribunal: 


a. La importancia fundamental del artículo 62.1 para el sistema de 
protección de la Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


La cláusula facultativa u opcional, contenida en el artículo 62.1 es de 
fundamental importancia para que pueda operar el sistema de protección 
de la Convención. 


La creciente importancia de los tribunales internacionales en el 
funcionamiento de los mecanismos de protección de derechos humanos 
es un fenómeno que se presenta en el ámbito mundial como parte de la 
evolución del derecho internacional de los derechos humanos. En Europa 
se ha eliminado la Comisión Europea de Derechos Humanos para 
establecer en su lugar el acceso directo de los individuos al Tribunal 
Europeo de Derechos Humanos, luego de agotada la vía interna. 
Asimismo, se ha eliminado la cláusula facultativa u opcional relativa a la 
competencia contenciosa, de tal manera que el ingreso a la Comunidad 
Europea determina el automático reconocimiento de la jurisdicción del 
Tribunal Europeo. 


b. Carácter pétreo de la cláusula de aceptación de la competencia 
contenciosa de la Corte Interamericana. 


La aceptación de la competencia contenciosa de la Corte constituye una 
cláusula pétrea, es decir, una cláusula dura o invariable respecto a los 
términos en los que según ella se puede reconocer la competencia 
contenciosa de dicho Tribunal. Esto queda explicitamente sefialado por la 
Corte cuando afirma de manera categórica que no admite limitaciones 
que no estén expresamente contenidas en el artículo 62.1 de la 
Convención. 


Esto significa que de acuerdo con la línea jurisprudencial y doctrinaria 
antes mencionada, limitaciones establecidas en razón de la materia tales 
como la exclusión de los temas de terrorismo y narcoterrorismo de la 
competencia contenciosa de la CDH tampoco son admisibles para los 
órganos del sistema interamericano, en cuanto no están expresamente 
recogidas en el artículo 62.1 de la Convención. 


c. La primacia del sistema de protección Interamericano respecto a 
razones de orden interno de los Estados. 
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El tercer concepto a tener en cuenta consiste en que el sistema de 
protección de la Convención está por encima de cualquier razón de orden 
interno. 


La Corte Interamericana se ha pronunciado sobre este punto en relación 
con la lucha contra el terrorismo sostenida en el Perú. En la sentencia de 
fondo emitida en el caso Loayza Tamayo el 17 de septiembre de 1997, la 
Corte lejos de desconocer las situaciones excepcionales que le han 
tocado vivir al Perú en su lucha contra el terrorismo, senialó que aún en 
aquellas condiciones no pueden menoscabarse los derechos humanos. A 
renglón seguido detalla lo que debe entenderse por menoscabo de los 
derechos humanos, al precisar que no cabe interpretación de la 
Convención que implique la supresión de los derechos o su limitación 
más allá de lo previsto en su artículo 29. Según este artículo, ningún 
Estado podrá suprimir el goce y ejercicio de los derechos y libertades 
reconocidos en la Convención o limitarlos en mayor medida que la 
prevista en ésta. 


La premisa por la que el sistema de protección de la Convención está por 
encima de cualquier razón de orden interno puede sustentarse en el 
artículo 27 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados, 
según el cual, un Estado no podrá invocar disposiciones de su derecho 
interno como justificación del incumplimiento de un tratado. 


La Corte Interamericana hace mención a los valores comunes superiores 
orientados a la protección del ser humano, a las obligaciones de carácter 
objetivo derivadas de éste tipo de tratados y a la noción de garantia 
colectiva. En todos estos elementos en los que se sustenta la afirmación 
de que el sistema de protección de la Convención está por encima de 
cualquier razón de orden interno que aqueje a los Estados miembros. 


La naturaleza especial de los tratados de derechos humanos también se 
refleja en la consideración de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos respecto a la cláusula facultativa u opcional. Al respecto sefiala 
que: 


"no hay como equiparar un acto jurídico unilateral 
efectuado en el contexto de las relaciones puramente 
interestatales (v.g., reconocimiento, promesa, protesta, 
renuncia), que se completa por sí mismo de forma 
autónoma, con un acto jurídico unilateral efectuado en 
el marco del derecho convencional, como la 
aceptación de una cláusula facultativa de la 
jurisdicción obligatoria de un tribunal internacional. 
Dicha aceptación se encuentra determinada y 
condicionada por el propio tratado y, en particular, por 
la realización de su objeto y propósito." (Párrafo 49 de 
la Sentencia sobre Competencia emitida por la Corte 
Interamericana en el caso Ivcher). 
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Este párrafo evidencia que para la Corte Interamericana, la cláusula 
facultativa u opcional contenida en la Convención Americana no se rige 
por las normas del derecho internacional público correspondiente a la 
interpretación y enmiendas de los actos unilaterales, sino por el derecho 
de los tratados, debiendo apreciarse el instrumento de aceptación de la 
competencia de la Corte a la luz del objeto y propósito de la Convención 
Americana como tratado de derechos humanos (Párrafo 46 de la 
Sentencia sobre competencia emitida en el caso Ivcher). 


La Corte Interamericana en el caso Ivcher sefialó lo siguiente: 


"Los Estados Partes en la Convención deben garantizar el 
cumplimiento de las disposiciones convencionales y sus 
efectos propios (effet utile) en el plano de sus respectivos 
derechos internos. Este principio se aplica no sólo en 
relación con las normas sustantivas de los tratados de 
derechos humanos (es decir, las que contienen 
disposiciones sobre los derechos protegidos), sino 
también en relación con las normas procesales, tal como 
la referente a la cláusula de aceptación de la competencia 
contenciosa del Tribunal. Tal cláusula, esencial a la 
eficacia del mecanismo de protección internacional, debe 
ser interpretada y aplicada de modo que la garantia que 
establece sea verdaderamente práctica y eficaz, teniendo 
presentes el carácter especial de los tratados de derechos 
humanos (cfr. infra 42 a 45) y su implementación 
colectiva.” (El párrafo 37 de la Sentencia sobre 
Competencia de 24 de septiembre de 1999) 


De esta manera, si bien la Convención ha omitido la prohibición expresa 
a limitar la competencia contenciosa de la Corte Interamericana, es el 
propio Tribunal quien en uso de la facultad exclusiva de interpretar la 
Convención, ha sefialado de manera elocuente la falta de 
discrecionalidad de los Estados para establecer restricciones a la 
competencia contenciosa reconocida en virtud del artículo 62.1, posición 
que prevalecerá dentro del sistema interamericano sobre cualquier otra 
que se le oponga. 


El funcionamiento sin restricciones de la competencia contenciosa de la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos, constituye un elemento 
sustancial para un funcionamiento efectivo del sistema interamericano 
de protección de los derechos humanos. 


Asimismo, ha permitido al Perú corregir la legislación antiterrorista que 
resultaba contraria a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos y adecuarla a los estándares internacionales, generando con 
ello no un problema de seguridad nacional, sino por el contrario, una 
mayor garantía en cuanto a la firmeza a las sentencias condenatorias de 
aquellos cuya participación en actividades terroristas ha si comprobada 
en juícios signados por el debido proceso. 
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EI Contacto entre los tratados de derechos humanos y las cartas 
constitucionales que consagran derechos fundamentales. 


Los tratados de derechos humanos establecen el derecho de los 
individuos a contar con recursos que les permitan un amparo contra la 
violación de los derechos fundamentales consagrados en la constitución 
o las leyes nacionales. 


Esta regulación se encuentra en numerosos | instrumentos 
internacionales de protección de los derechos humanos como: la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos (artículo 25), la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos (artículo 8) y la 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (artículo 
XVIII). 


El Estado se encuentra en la obligación de establecer recursos efectivos 
y un procedimiento que garantice una adecuada administración de 
justicia. En cuanto esto se cumpla, carece de sentido acudir al sistema 
interamericano o universal de protección de derechos humanos, ya que 
éstos poseen un carácter subsidiario, es decir, que entran a suplir al 
órgano de justicia nacional que no atendió la violación a los derechos 
humanos. Esto significa que la instancia natural para la atención y 
solución de estos casos es el Poder Judicial del Estado, el que debe 
hacer prevalecer los derechos consagrados en la Constitución nacional. 


A la vez que los tratados de derechos humanos sefialan la obligación de 
implementar recursos para la protección del individuo contra la violación 
de sus derechos constitucionales, recursos que deben ser idóneos y 
efectivos, las Constituciones pueden reconocer de manera expresa el 
derecho de los individuos a recurrir a la vía internacional una vez 
agotada la jurisdicción interna en caso de considerar vulnerado alguno 
de sus derechos, tal como lo sefiala el artículo 205 de la Constitución 
Política de 1998. 


Situación de los derechos humanos en el Perú: la experiencia de 
las dos últimas décadas 1980-2000 


Durante las décadas de 1980 al 2000, el Perú ha vivido el episodio de 
violencia más intenso, más extenso y más prolongado de toda la historia 
de la República, tal como se relata en la primera conclusión general del 
Informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR) 


El principal perpetrador de crímenes y violaciones a los derechos 
humanos fue el Partido Comunista del Perú-Sendero Luminoso grupo 
terrorista que desplegó violencia y crueldad no vistas antes en el país, 
las que también fueron cometidas por el grupo terrorista denominado 
Movimiento Revolucionario Túpac Amaru. 
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Asimismo, si bien las Fuerzas Armadas y Policiales desplegaron una 
heroica, y sacrificada labor durante los afos de violencia, se 
presentaron numerosos casos de graves violaciones a los derechos 
humanos. 


10.1 


Las necesidades evidenciadas por la historia reciente del 
país. 


La muerte y destrucción vivida por la sociedad peruana a lo largo 
de veinte afios ha generado numerosas y urgentes necesidades 
que pueden reunirse desde una visión de derechos humanos en 
tres grupos. 


De un lado, la necesidad de revertir las brechas 
socioeconómicas, las desigualdades étnico-culturales y 
desencuentros profundos y dolorosos en la sociedad peruana 
que ocasionaron, a decir de la CVR, que el 79% de la totalidad de 
víctimas reportadas viviera en zonas rurales; que el 75% de las 
víctimas fatales de la violencia política tuvieran como lengua 
materna al quechua y otras lenguas nativas, siendo únicamente 
el 16% de la población peruana según el censo nacional de 1993; 
que el 85% de las víctimas registradas por la CVR provenían de 
los departamentos de Ayacucho, Junín, Huanuco, Huancavelica, 
Apurímac y San Martín, zonas signadas por la pobreza y la 
exclusión. 


Un segundo grupo de necesidades a ser atendidas por el Estado 
está relacionado con los efectos de esta violencia sin 
precedentes: atender en lo posible las pérdidas, las ausencias, 
los dafios físicos y psicológicos, la necesidad de conocer la 
verdad de lo ocurrido y hacer justicia. 


El derecho a la verdad ha merecido varios pronunciamientos del 
Tribunal Constitucional entre los que destaca el emitido en una 
sentencia del afo 2004: 


“8. La Nación tiene el derecho de conocer la 
verdad sobre los hechos o acontecimientos 
injustos y dolorosos provocados por las 
múltiples formas de violencia estatal y no 
estatal. Tal derecho se traduce en la posibilidad 
de conocer las circunstancias de tiempo, modo 
y lugar en las cuales ellos ocurrieron, así como 
los motivos que impulsaron a sus autores. El 
derecho a la verdad es, en ese sentido, un bien 
jurídico colectivo inalienable. 


9. Al lado de la dimensión colectiva, el derecho 


a la verdad tiene una dimensión individual, 
cuyos titulares son las víctimas, sus familias y 
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sus allegados. El conocimiento de las 
circunstancias en que se cometieron las 
violaciones de los derechos humanos y, en caso 
de fallecimiento o desaparición, del destino que 
corrió la víctima por su propia naturaleza, es de 
carácter imprescriptible. Las personas, directa o 
indirectamente afectadas por un crimen de esa 
magnitud, tienen derecho a saber siempre, 
aunque haya transcurrido mucho tiempo desde 
la fecha en la cual se cometió el ilícito, quién fue 
su autor, en qué fecha y lugar se perpetró, cómo 
se produjo, por qué se le ejecutó, dónde se 
hallan sus restos, entre otras cosas. El derecho 
a la verdad no sólo deriva de las obligaciones 
internacionales contraídas por el Estado 
peruano, sino también de la propia Constitución 
Política, la cual, en su artículo 44º, establece la 
obligación estatal de cautelar todos los 
derechos y, especialmente, aquellos que 
afectan la dignidad del hombre, pues se trata de 
una circunstancia histórica que, si no es 
esclarecida debidamente, puede afectar la vida 
misma de las instituciones”. 


17. Asimismo, el derecho a la verdad, en su 
dimensión colectiva, es una concretización 
directa de los principios del Estado democrático 
y social de derecho y de la forma republicana de 
gobierno, pues mediante su ejercicio se 
posibilita que todos conozcamos los niveles de 
degeneración a los que somos capaces de 
llegar, ya sea con la utilización de la fuerza 
pública o por la acción de grupos criminales del 
terror". (Sentencia del Tribunal Constitucional 
emitida el 18 de marzo del 2004 en el 
Exp 2488 2002 HC TC). 


Si bien las cifras antes mencionadas, así como los 
pronunciamientos del Tribunal Constitucional dan una idea de la 
gravedad de la situación vivida en país, lo que nos permite 
centrar la dimensión del problema es que la cifra más probable de 
víctimas fatales es de 69,280 personas. 


Como se hace evidente, la tarea de atención a todas las víctimas 
con vida de esta violencia irracional es enorme y representa uno 
de los retos más importantes para el Estado. 


El tercer grupo de necesidades derivas de los afios de violencia 
está marcado por la necesidad de restablecer los valores 
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democráticos de paz y respeto a los derechos humanos y justicia 
en todos los niveles. 


A la violencia física y psicológica debe agregarse la enorme y 
destructiva violencia de la corrupción. El individuo, la familia, la 
sociedad y las instituciones han estado expuestas durante mucho 
tempo a estas formas de violencia, lo que ha generado una 
perdida de sensibilidad hacia estos aspectos, requiriéndose un 
profundo trabajo de formación para ser reconstruida. 


La profunda corrupción experimentada en el país no solo afecta 
los derechos civiles y políticos como por ejemplo el derecho de 
elegir a los gobernantes o de lograr justicia, sino también 
perjudica el disfrute de los derechos económicos, sociales y 
culturales. 


Así lo establece el Tribunal Constitucional en su sentencia de 
octubre de 2004: 


"35. La realidad política de los últimos aÃios ha 
revelado cómo la corrupción en el uso de los 
recursos públicos afectó la atención de 
derechos como la educación, salud y vivienda. 
Por ello, el principio de progresividad en el gasto 
a que hace alusión la Undécima Disposición 
Final y Transitoria de la Constitución, no puede 
ser entendido con carácter indeterminado y, de 
este modo, servir de alegato frecuente ante la 
inacción del Estado, pues para este Colegiado 
la progresividad del gasto no está exenta de 
observar el establecimiento de plazos 
razonables, ni de acciones concretas y 
constantes del Estado para la implementación 
de políticas públicas. (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 
enel Exp 2016 2004 AA TC). 


10.2 Los derechos humanos en el Acuerdo Nacional 


La recuperación de la democracia en el país y la necesidad de 
establecer bases sólidas para iniciar un nuevo rumbo en la 
marcha del Estado luego de las traumáticas experiencias de las 
décadas pasadas lleva a la firma de del Acuerdo Nacional entre 
el Presidente de la República, Alejandro Toledo Manrique, y los 
líderes de los partidos políticos, de las organizaciones sociales e 
instituciones religiosas el 22 de julio de 2002., 


El Acuerdo Nacional fija las 29 Políticas de Estado como base 
para la transición y consolidación de la democracia, la afirmación 
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de la identidad nacional y el diseho de una visión compartida del 
país a futuro. 


Los dos primeros objetivos planteados en el Acuerdo tienen una 
vinculación directa con el tema de los derechos humanos: 
democracia y estado de derecho y equidad y justicia social". 
Estos objetivos han determinado que cinco de las veintinueve 
políticas de estado adoptadas en el Acuerdo recojan el tema de 
los derechos humanos desde diversos aspectos”. 





! El objetivo 1 del Acuerdo Nacional referido a Democracia y Estado de Derecho sefiala lo siguiente: 
“Convenimos en que el Estado de Derecho y la democracia representativa son garantía del imperio de la 
Justicia y de la vigencia de los derechos fundamentales, así como un aspecto esencial conducente a lograr 
la paz y el desarrollo del país. Para ello nos comprometemos a: 

1.1. Garantizar el pleno y cabal ejercicio de los derechos constitucionales, la celebración de elecciones 
libres y transparentes, el pluralismo político, la alternancia en el poder y el imperio de la Constitución 
bajo el principio del equilibrio de poderes. (...) 

1.6 Adoptar medidas orientadas a lograr el respeto y la defensa de los derechos humanos, así como la 
firme adhesión del Perá a los Tratados, normas y principios del Derecho Internacional, con especial 
énfasis en los Derechos Humanos, la Carta de las Naciones Unidas y la del Sistema Interamericano. 


Por su parte, el objetivo 2 sobre Equidad y Justicia Social sefiala: Afirmamos que el desarrollo humano 
integral, la superación de la pobreza y la igualdad de acceso a las oportunidades para todos los peruanos 
y peruanas, sin ningún tipo de discriminación, constituyen el eje principal de la acción del Estado. 
Consecuentes con ello, nos comprometemos a: (...) 

2.1. Adoptar medidas orientadas a lograr la generación de oportunidades económicas, sociales, culturales 
y políticas, erradicando toda forma de inequidad y de discriminación, en un contexto de pleno respeto a 
los Derechos Humanos. 


? Por la Primera Política de Estado, titulada “Fortalecimiento del Régimen Democrático y del Estado de 
Derecho” se establecerá normas que sancionen a quienes violen o colaboren en la violación de la 
constitucionalidad, los derechos fundamentales y la legalidad (inciso d). 


La Sexta Política de Estado denominada “Política Exterior para la Paz, la Democracia, el Desarrollo y la 
Integración”establece la firme adhesión del Perú a las normas y principios del Derecho Internacional, con 
especial énfasis en los Derechos Humanos, la Carta de las Naciones Unidas y la del Sistema 
Interamericano. Asimismo, se garantizará una política basada en el diálogo entre las instituciones del 
Estado, las organizaciones políticas y las demás organizaciones de la sociedad. Con esta finalidad el 
Estado promoverá el respeto a los derechos humanos, los valores de la democracia y del Estado de 
derecho (inciso b). 


En la Sétima Política de Estado sobre “Erradicación de la Violencia y Fortalecimiento del Civismo y de 
la Seguridad Ciudadana” se establece el compromiso de normar y fomentar las acciones destinadas a 
fortalecer el orden público y el respeto al libre ejercicio de los derechos y al cumplimiento de los deberes 
individuales. Para ello, se propiciará una cultura cívica de respeto a la ley y a las normas de convivencia, 
sensibilizando a la ciudadanía contra la violencia y generando un marco de estabilidad social que afiance 
los derechos y deberes de los peruanos (inciso b); pondrá especial énfasis en extender los mecanismos 
legales para combatir prácticas violentas arraigadas, como son el maltrato familiar y la violación contra 
la integridad física y mental de nifios, ancianos y mujeres (inciso c); garantizará su presencia efectiva en 
las zonas vulnerables a la violencia (inciso d); fomentará una cultura de paz a través de una educación y 
una ética públicas que incidan en el respeto irrestricto de los derechos humanos, en una recta 
administración de justicia y en la reconciliación (inciso e); 


La Vigésimo Quinta Política de Estado está referida a la “Cautela de la Institucionalidad de las Fuerzas 
Armadas y su Servicio a la Democracia”, estableciendo el compromiso de optimizar el servicio que 
prestan las Fuerzas Armadas dentro del irrestricto respeto a los preceptos constitucionales, al 
ordenamiento legal y a los derechos humanos. 
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Particularmente destacables son dos de las políticas de Estado 
planteadas en el Acuerdo Nacional debido a sus alcances: La 
primera es el compromiso para consolidar el régimen democrático 
y el Estado de derecho (Primera Política de Estado) y la segunda 
es llevar a cabo una política exterior al servicio de la paz, la 
democracia y el desarrollo que promueva una adecuada inserción 
del país en el mundo (Sexta Política de Estado). En torno a estos 
compromisos centrales pueden agruparse las siguientes políticas 
vinculadas a los derechos humanos, como son: fortalecer el 
orden público y el respeto al libre ejercicio de los derechos y al 
cumplimiento de los deberes individuales (Séptima Política de 
Estado); adoptar políticas que garanticen el goce y la vigencia de 
los derechos fundamentales establecidos en la Constitución y en 
los tratados internacionales sobre la materia (vigésimo Octava 
Política de Estado); optimizar el servicio que prestan las Fuerzas 
Armadas dentro del irrestricto respeto a los preceptos 
constitucionales, al ordenamiento legal y a los derechos humanos 
(Vigésimo Quinta Política de Estado) 


Estas políticas sefialan diversas acciones a desarrollar: 


a) Establecimiento de normas que aseguren la sanción de la 
violación de los derechos humanos o derechos 
fundamentales (Primera y vigésimo octava Políticas de 
Estado). 


b) Adhesión a las normas y principios del Derecho 
internacional especialmente de derechos humanos (Sexta 
Política de Estado). 


c) Desarrollar una labor de promoción al respeto de: los 
Derechos Humanos, los valores democráticos y el estado 
de derecho (Sexta y Vigésimo Octava Política de Estado); 
de una cultura de paz mediante educación y ética públicas, 
así como de una cultura cívica de respeto a la ley y las 
normas de convivencia, sensibilizando a la ciudadanía 





Con este objetivo el Estado promoverá unas Fuerzas Armadas modernas, flexibles, eficientes, eficaces y 
de accionar conjunto regidas por valores éticos y morales propios de la democracia (inciso d). 


Finalmente, la Vigésimo Octava Política de Estado, sobre la “Plena Vigencia de la Constitución y de los 
Derechos Humanos y Acceso a la Justicia e Independencia Judicial” establece el compromiso de adoptar 
políticas que garanticen el goce y la vigencia de los derechos fundamentales establecidos en la 
Constitución y en los tratados internacionales sobre la materia, entre otras medidas. 

Con este objetivo el Estado adoptará medidas legales y administrativas para garantizar la vigencia y 
difusión de la Constitución, afianzará el respeto irrestricto de los derechos humanos y asegurará la 
sanción a los responsables de su violación (inciso f); establecerá mecanismos de vigilancia al correcto 
funcionamiento de la administración de justicia y al respeto de los derechos humanos. También se 
garantizará la cobertura nacional y el mejor funcionamiento de la Defensoría del Pueblo ( inciso h). 
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contra la violencia y generando un marco de estabilidad 
social (Séptima Política de Estado). 


d) Optimizar el servicio que prestan las FFAA dentro del 
respeto a los preceptos constitucionales, al ordenamiento 
legal y a los derechos humanos, regidos por valores éticos 
y morales propios de la democracia.(Vigésimo Quinta 
Política de Estado). 


e) La generación de mecanismos para combatir la violencia y 
asegurar la presencia del Estado en las zonas vulnerables 
(Séptima Política de Estado); vigilar el respeto de los 
derechos humanos y garantizar la cobertura y mejor 
funcionamiento de la Defensoria del Pueblo. (Vigésimo 
Octava Política de Estado). 


Lo sefialado hasta aquí da una leve idea de la inmensa tarea 
pendiente. Pero no es únicamente la violencia experimentada por 
el Perú, en sus diversas facetas, durante las dos décadas 
pasadas, lo que demanda del Estado y de las diversas 
organizaciones e instituciones de la sociedad civil una labor 
conjunta de transformación en el país. Uno de los hechos cuyas 
dimensiones son difíciles de calcular, pero que es particularmente 
grave, es que el país entero desconociera que la cifra más 
probable de víctimas fatales de la violencia durante ese período 
fuera de 69,280 personas; y que la tragedia que sufrieron las 
poblaciones del Perú rural, andino y selvático, quechua y 
asháninka, campesino, pobre y poco educado, no fuese sentida 
ni asumida como propia por el resto del país”. 


En este contexto, la solidaridad se constituye en un valor que 
requiere ser urgentemente rescatado e impuesto en toda labor 
importante en la búsqueda de la promoción y respeto de los 
derechos humanos. 


Haciendo referencia a los derechos sociales, el Tribunal 
Constitucional sefiala lo siguiente: 


“12. Entonces, los derechos sociales deben 
interpretarsse como verdaderas garantías del 
ciudadano frente al Estado dentro de una visión 
que busca revalorizar la eficacia jurídica de los 
mandatos constitucionales y, por ende, la 
vigencia de la Constitución. Así, en algunos 
casos han sido planteados, incluso, como 
deberes de solidaridad que involucran no sólo 
obligaciones del Estado, sino de toda la 





? Informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, Conclusiones Generales 2 y 9. 
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trabalho em elaboração permanente 


. Taxa de Famílias Beneficiadas com Crédito de Instalação I Apoio 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Infrai-Estrutura Viária 

. Taxa de Atendimento às Famílias Assentadas com Assistência Técnica 

. Taxa de Famílias Beneficiadas nos Programas de Reforma Agrária 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Crédito Instalação - Habitação 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Eletrificação Rural 

. Taxa de Famílias Beneficiadas com Sistemas de Abastecimento de Água 
Principais Resultados 


- 9,4 milhões de hectares incorporados ao Programa de Reforma Agrária, sendo destes, apenas 789 mil de 
forma onerosa; 


- 126,5 mil famílias assentadas; 
- 94.204 famílias receberam concessão de crédito de instalação; 
- 125,2 mil famílias atendidas pela Assistência Técnica; 


- 48.135 famílias atendidas com infra-estrutura básica (água, energia e estradas), do Plano de 
Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e serviços topográficos. 


Desempenho do Programa 


Na maioria das regiões, houve um aquecimento no mercado de imóveis rurais nas áreas com melhor potencial 
agrícola, fato este que propiciou, em contrapartida, a destinação de parcelas menores por família, 
aumentando a capacidade de assentamento nestes imóveis. 


Um maior volume de terras não-onerosas incorporadas foi resultante de ações na região Amazônica, 
permitindo o combate à grilagem de terras públicas federais com a adoção de projetos ambientalmente 
diferenciados. Em relação à concessão de crédito e à Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma 
Agrária (Ates), os resultados alcançados, apesar de significativos em sua execução, ficaram aquém do 
esperado, em face à decisão do governo de estabelecer limites para movimentação e empenho de recursos 
orçamentários e financeiros por quadrimestre. Também teve impacto negativo na execução das ações de Ates 
a não liberação de recursos financeiros suficientes e em tempo hábil para a sua aplicação. 


Outra dificuldade decorreu do atraso na tramitação do Orçamento Geral da União, cuja sanção ocorreu em 16 
de maio de 2006, mediante a Lei nº 11.306. O Decreto nº 5.780, de 19 de maio de 2006, estabelece o 
cronograma mensal relativo à programação orçamentária e financeira de desembolso do Poder Executivo para 
o exercício de 2006. 

A Ação Projetos de Assentamento Rural em Implantação, que contempla infra-estrutura básica (água, energia 
e estradas), Plano de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) e serviços topográficos, apresentou uma 
execução física abaixo da prevista na LOA 2006 pelo fato das obras e serviços terem sido contratados, na sua 
maioria, apenas no segundo semestre. 


O atraso na prestação de contas dos entes convenentes também compromete o encerramento de convênios 
estabelecidos e a celebração de novos, o que impossibilita em parte a aplicação efetiva dos recursos para 
alcance do objetivo do Programa. Outra restrição relevante é a lentidão do processo de licenciamento 
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sociedad (Adame, Jorge Goddard. Op.Cit., pp. 
59-85). 


13. El reconocimiento de estos derechos exige, 
entonces, superar su concepción programática, 
perfeccionando los mandatos sociales de la 
Constitución, así como la obligación del Estado, 
en la cual se impongan metas cuantificables 
para garantizar la vigencia del derecho (José 
Luis Cascajo Castro. La tutela constitucional de 
los derechos sociales. Cuadernos y Debates N.º 
5. Madrid. 1998, pág. 53)". (Sentencia del 
Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre 
del 2004 en el Exp 2016 2004 AA TC). 


Las metas cuantificables a las que se refiere el Tribunal 
Constitucional tienen que ser establecidas en un proceso de 
planificación nacional de acciones destinadas a alcanzar los 
cambios requeridos en la sociedad y el Estado. 


Únicamente mediante el establecimiento de acciones realistas se 
podrán concretar esfuerzos tan importantes y valiosos como las 
recomendaciones de la Comisión de la Verdad y los compromisos 
asumidos mediante el Acuerdo Nacional, mencionados 
anteriormente. 


La necesidad de un Plan Nacional de los Derechos Humanos. 


El plan nacional de derechos humanos se presenta como el medio más 
idóneo para llevar a la realidad las diversas obligaciones del Estado en 
materia de promoción y promoción de los derechos humanos. 


1.11.1 Origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos. 


El origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos se 
remonta a 1993. En dicho afio, reunidos en la Conferencia 
Mundial de Derechos Humanos (Viena, 1993), convocados por 
las Naciones Unidas, los Estados miembros de la ONU adoptaron 
el compromiso de “considefrar] la posibilidad de elaborar un plan 
de acción nacional en el que se determinen las medidas 
necesarias para que ese Estado mejore la promoción y protección 
de los derechos humanos” (Declaración y Programa de Acción de 
Viena, Parte II, párr. 71). 


El Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos organizó, con el fin de promover la adopción de Planes 
Nacionales de Derechos Humanos en América Latina y el Caribe, 
una reunión que tuvo lugar en Quito, Ecuador, del 29 de 
noviembre al 1 de diciembre de 1999. En esta reunión, los 
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Estados participantes, entre los cuales estuvo el peruano, 
reiteraron el compromiso asumido en Viena 1993 y afirmaron : 


“la puesta en marcha de planes nacionales de 
acción en materia de derechos humanos 
permite el avance significativo en la promoción y 
protección de los mismos y que una amplia 
participación nacional juega un importante papel 
en la elaboración, ejecución y evaluación de los 
planes nacionales de acción”. 


Una reunión específica para los países andinos se organizó en 
Lima por la OACDH en la sede del Ministerio de Relaciones 
Exteriores del Perú, del 16 al 18 de julio de 2001, siendo el 
Gobierno del Perú anfitrión de la reunión. Al término de este 
“Taller subregional sobre la elaboración de Planes Nacionales de 
acción para la promoción y protección de los derechos humanos 
en la región andina”, que contó con la presencia de la Alta 
Comisionada de las Naciones Unidas para los derechos 
humanos, los Estados participantes, en el documento de 
“Conclusiones” (copia del cual se adjunta), se establecieron 
principios rectores así como los objetivos de los planes 
nacionales de acción. Se concluyó entonces que los 


“planes naciones de derechos humanos deben 
ser una tarea nacional y por lo tanto deben 
desarrollarse con la participación y apoyo de 
todas las instancias del Estado, instituciones 
nacionales y deben recibir apoyo político de alto 
nivel y también de la sociedad civil”. 


1.11.2 Objetivo central de los Planes Nacionales de Derechos 
Humanos. 


La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para 
los derechos humanos (en adelante, OACDH), elaboró un 
“Compendio de Planes Nacionales de acción en materia de 
derechos humanos para la promoción y protección de los 
derechos humanos” (1999), con el fin de destacar los 
propósitos, principios, componentes esenciales y procesos 
clave para la formulación de planes nacionales de acción en 
materia de derechos humanos. Según el Compendio, “el 
objetivo central de los planes nacionales de acción en materia 
de derechos humanos es reforzar los medios nacionales para 
promover y proteger los derechos humanos y garantizar la 
conformidad de la legislación nacional con las normas 
internacionales”. 


El mismo documento sefiala que “los planes nacionales de 
acción para la educación en la esfera de los derechos humanos 
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deberían formar parte integrante del plan nacional general de 
acción para la promoción y la protección de los derechos 
humanos y ser complementarios de otros planes nacionales de 
acción pertinentes ya definidos (por ejemplo los relacionados 
con las mujeres, los nifos, las minorías, las poblaciones 
indígenas, etc.).” 


Sobre el compromiso del Estado peruano para elaborar su 
Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Como se ha sefialado anteriormente, la obligación de promover, 
respetar y garantizar los derechos humanos se sustenta en la 
Constitución, norma fundamental del ordenamiento jurídico 
peruano. Así, el artículo 1 de la Carta Política del Perú 
establece que “el fin supremo” del Estado (y de la sociedad) es 
“la defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad”. 


El artículo 44 de la Constitución vigente indica, puntualmente, 
que uno de los deberes del Estado Peruano radica en 
garantizar la plena vigencia de los derechos humanos”. A su 
vez, la Cuarta disposición final y transitoria de la Constitución 
dispone que 


las normas relativas a los derechos y 
libertades que la Constitución reconoce 
se interpretan de conformidad con la 
Declaración Universal de Derechos 
Humanos y con los tratados y acuerdos 
internacionales sobre las mismas 
materias ratificados por el Perú”. 


En función de lo dispuesto por la Cuarta Disposición Final y 
Transitoria de la Constitución, los derechos y libertades de los 
individuos y grupos humanos se interpretan de acuerdo con los 
tratados internacionales que sobre la materia ha ratificado el Perú 
tales como el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
y el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (suscritos por el Perú el 11 de agosto de 1977 y 
ratificados el 28 de abril de 1988), la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos (suscrita por el Perú el 27 de julio de 
1977 y ratificada el 12 de julio de 1978) y el Protocolo Adicional a 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (suscrito por el 
Perú el 17 de noviembre de 1988 y ratificado el 17 de mayo de 
1995), entre otros instrumentos. 





* Constitución Política de 1993, artículo 44: “Son deberes primordiales del Estado: defender la soberanía 
nacional; garantizar la plena vigencia de los derechos humanos; proteger a la población de las amenazas 
contra su seguridad; y promover el bienestar general que se fundamenta en la justicia y en el desarrollo 
integral y equilibrado de la nación...”. 
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El artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos de las Naciones Unidas sefiala que cada Estado parte 
“se compromete a respetar y a garantizar a todos los individuos 
que se encuentren en su territorio y estén sujetos a su jurisdicción 
los derechos reconocidos en el presente Pacto, sin distinción 
alguna de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de 
otra índole, origen nacional o social, posición económica, 
nacimiento o cualquier otra condición social”. 


El artículo 2 del Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, por su parte, refiere que los Estados parte 


“se compromete(n) a adoptar medidas, tanto por 
separado como mediante la asistencia y la 
cooperación internacionales, especialmente 
económicas y técnicas, hasta el máximo de los 
recursos de que disponga, para lograr 
progresivamente, por todos los medios 
apropiados, inclusive en particular la adopción 
de medidas legislativas, la plena efectividad de 
los derechos aquí reconocidos”. 


Por su parte, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
establece que 


los Estados Partes en esta Convención se 
comprometen a respetar los derechos y 
libertades reconocidos en ella y a garantizar su 
libre y pleno ejercicio a toda persona que esté 
sujeta a su jurisdicción, sin discriminación alguna 
por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, 
opiniones políticas o de cualquier otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, 
nacimiento o cualquier otra condición social”. 
Cabe precisar que los derechos reconocidos en 
tales tratados son los civiles y políticos, así como 
los económicos, sociales, culturales y colectivos. 


Los Convenios de Ginebra del 12 de agosto de 1949 y sus 
protocolos adicionales del 8 de junio de 1977 son, también, 
normas imperativas de Derecho Internacional. 


Las disposiciones resefiadas en los parágrafos precedentes son 
vinculantes para el Estado peruano, el cual ratificó e incorporó en 
su ordenamiento jurídico los instrumentos internacionales. La 
condición de vinculantes hace que los preceptos sefialados sean 
de obligatorio cumplimiento para las entidades que integran el 
aparato estatal. 
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En relación con el deber primario de protección que corresponde 
al Estado peruano, el Tribunal Constitucional ha sefialado que: 


“7. (...) En efecto, tal «deber especial de 
protección» al cual se encuentran obligados 
todos los órganos del Estado, sin excepción, se 
halla constitucionalizado en nuestro 
ordenamiento jurídico desde su primer artículo, 
a tenor del cual «La defensa de la persona 
humana y el respeto de su dignidad son el fin 
supremo de la sociedad y del Estado»; y, en 
forma por demás significativa, en el artículo 44 
de la Norma Suprema, según el cual «Son 
deberes primordiales del Estado: [...] garantizar 
la plena vigencia de los derechos humanos». 


En ese sentido, la constitucionalización del 
«deber especial de protección» comporta una 
exigencia sobre todos los órganos del Estado de 
seguir un comportamiento dirigido a proteger, 
por diversas vías, los derechos fundamentales, 
ya sea cuando estos hayan sido puestos en 
peligro por actos de particulares, o bien cuando 
su lesión se derive de otros Estados. (...)". 
(Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 
24 de marzo del 2004 en el 
Exp 0858 2003 AA TC) 


Esta tarea, que corresponde naturalmente al Estado, se hace aun 
más necesaria en el caso del Perú si se tiene presente lo 
acontecido durante las dos décadas pasadas. 


Esta realidad ha sido tenida en cuenta en el D.S. 015-2001-JUS, 
Reglamento del Consejo Nacional de Derechos Humanos (CND)? 
y sus normas complementarias, al establecer que es éste órgano 
quien debe proponer la política gubernamental en este campo en 
el marco del Plan Nacional de Derechos Humanos. A este efecto, 
el CND recibió el mandato legal de elaborar el proyecto del 
referido Plan Nacional con el fin de que sea aprobado por el 
Consejo de Ministros. 





* El Consejo Nacional de Derechos Humanos es el organismo multisectorial creado por el Poder 
Ejecutivo y encargado de promover y coordinar la vigencia de los Derechos Humanos, así como de 
asesorar al Gobierno en este campo, es el Consejo Nacional de Derechos Humanos. Esta conformado por 
trece entidades. Nueve entidades pertenecen al sector público, tienen la calidad de miembros plenos y 
son las siguientes : Ministerio de Justicia (quien lo preside), Ministerio de Relaciones Exteriores, 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, Ministerio de Educación, Ministerio de Salud, Ministerio de 
Defensa, Ministerio del Interior, Poder Judicial y Ministerio Público. Cuatro entidades tienen la calidad 
de miembros con derecho a voz pero no a voto, y son las siguientes: Defensoría del Pueblo, 
Coordinadora Nacional de Derechos Humanos, Conferencia Episcopal Peruana, Concilio Nacional 
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Es de relevar que el Presidente del Consejo Nacional de 
Derechos Humanos (2002) asumió ante la Alta Comisionada de 
las Naciones Unidas para los derechos humanos el compromiso 
de avanzar en la formulación del Plan Nacional. Asimismo, 
mediante la Ley No. 27741, de 9 de mayo de 2002, se modificó el 
artículo 1 de la Ley 25221 en los términos siguientes: 


“Artículo 1. En concordancia con lo dispuesto 
en el Artículo 14 de la Constitución establécese 
la obligatoriedad de la difusión y ensefianza 
sistematizada y permanente de la Constitución 
Política del Perú, de los derechos humanos y 
del derecho internacional humanitario, en todos 
los niveles del sistema educativo civil o militar, 
educación superior, universitaria y no 
universitaria.” A este efecto, se dispuso también 
que el “Poder Ejecutivo elaborará y pondrá en 
vigencia un Plan nacional en concordancia con 
lo establecido en los artículos precedentes” (Art. 
4). 


El Plan Nacional de Derechos Humanos en el Perú también se 
hace necesario para articular los diversos planes de acción a 
favor de distintos sectores de la población en condición de 
vulnerabilidad que se ha ido implementando en el país desde el 
afio 2000. 


En efecto, el Ministerio de la Mujer y del Desarrollo Social ha 
elaborado y tiene a su cargo diversos planes nacionales, así: el 
Plan nacional de igualdad de oportunidades entre mujeres y 
hombres (2000-2005), que se encuentra actualmente en su 
segunda versión; el Plan nacional para las personas adultas 
mayores (2002-2006) ; el Plan nacional de acción por la infancia y 
la adolescencia (2002-2010); y el Plan nacional contra la violencia 
hacia la mujer (2002-2007); el Plan de igualdad de oportunidades 
para las personas con discapacidad (2003-2007); el Plan 
Nacional de apoyo a la Familia (2004-2011). 


Asimismo, existen otros planes como el relativo al trabajo infantil 
bajo responsabilidad del Ministerio de Trabajo y Promoción 
Social, así como el destinado a lograr la documentación de 
ciudadanos a cargo de la RENIEC. 


Todas estas políticas requieren ser monitoreadas y coordinadas 
entre sí con la finalidad de evitar la duplicación de funciones y el 
gasto innecesario de recursos económicos y humanos. De este 
modo, se asegurará un seguimiento y visión integral de las 
acciones realizadas por el Estado en beneficio de los derechos 
humanos en conjunto, seguimiento en el que necesariamente 
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debe integrarse a la sociedad civil compuesta por los titulares de 
los derechos y libertades fundamentales que se busca, 
precisamente, resguardar. Para esto último, se debe organizar el 
despliegue y desarrollo de una infraestructura institucional 
descentralizada que permita a los diversos órganos oficiales, 
responsables del desarrollo de los distintos planes de acción 
comprometidos, un contacto directo con las organizaciones, 
instituciones y ciudadanos que permita un efectivo seguimiento 
de los mismos, lo que debe ser proporcionado por el Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


La participación de la sociedad civil en la elaboración y 
seguimiento al Plan Nacional de Derechos Humanos. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos es universal, obligatorio 
e integral. De su cumplimiento y ejecución serán responsables el 
poder público y la sociedad civil. En este orden de ideas, el Poder 
Ejecutivo reconoce y valora el trabajo de la sociedad civil 
organizada, y concretamente la labor de las ONGs de derechos 
humanos en el proceso de soporte y acompafiamiento 
desarrollados en el proceso de formulación del presente Plan 
Nacional de Derechos Humanos. A través de estos pasos, y en 
coordinación con los organismos más representativos de la 
sociedad civil, el Estado peruano va generando respuestas 
concretas a los compromisos adquiridos en los distintos Acuerdos 
y Tratados Internacionales suscritos en materia de derechos 
humanos, en procura de superar las limitaciones que condicionan 
su ejercicio actualmente en el Perú. 


Cabe mencionar que la Oficina de la Alta Comisionada en 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha establecido como 
un principio general que, en la elaboración del Plan Nacional de 
Derechos Humanos, se garantice “una amplia participación 
nacional: asociación entre organizaciones gubernamentales y no 
gubernamentales y la sociedad civil”. De este modo se garantiza 
“su credibilidad y su integridad”. 


Esta participación debe producirse en “todos los procedimientos y 
prácticas de elaboración, ejecución y evaluación de planes 
nacionales de acción en materia de derechos humanos”. En tanto 
en la estrategia general de elaboración de planes nacionales de 
derechos humanos, la OACDH contempla la organización de 
Audiencias públicas o foros consultivos, el proceso de 
formulación del presente Plan Nacional de Derechos Humanos ha 
impulsado entusiasta y decididamente este aspecto. 


El Consejo Nacional de Derechos Humanos, inspirândose en las 


directrices formuladas por la OACDH, ha establecido pues una 
estrecha coordinación con los organismos de derechos humanos 
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y de la sociedad civil para la formulación conjunta del Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


Es de relevar, en este aspecto, que las organizaciones de 
derechos humanos que conforman la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos (CNDDHH) - organismo integrante del 
Consejo Nacional de Derechos Humanos - han venido 
preparándose para esta tarea desde hace varios afios, realizando 
eventos y estudios al respecto”, en el entendido compartido por el 
Estado de que, para lograr el éxito de un Plan Nacional de 
Derechos Humanos, es necesario generar una sinergia al interior 
del Estado y de la Sociedad en su conjunto de modo que se 
pueda arribar a resultados concretos, así como un seguimiento 
adecuado del mismo. 


2. Contexto 


La reflexión en torno a las causas estructurales de la violencia y las violaciones 
a los Derechos Civiles y Políticos en el Perú efectuada en su oportunidad por 
la Comisión de la Verdad y la Reconciliación (CVR), así como una más clara 
comprensión del carácter integral de los Derechos Humanos, nos invita a 
postular como un valor la equidad en las relaciones económicas y sociales. Así 
mismo, a asumir que la democratización del país y la plena vigencia de los 
derechos humanos suponen tanto la existencia de un tejido social vigoroso 
como de un sistema político renovado. 


El “derecho a la vida” engloba aspectos civiles, económicos y sociales. La 
configuración de la economía y de la vida social no es pues ajena a la vigencia 
de la dignidad humana. Son terrenos en los que existen derechos que deben 
no sólo formularse sino también concretizarse. La existencia de un tejido de 
instituciones y derechos afirmados que garanticen socialmente la existencia 
humana, lo que hoy se suele llamar "seguridad humana” -económica, 
alimentaria, ambiental, personal, comunitaria, política - no tiene porque 
contraponerse al ejercicio de las libertades individuales. Por el contrario es la 
base indispensable para el ejercicio de éstas. Es por ello que cuando 
efectivamente se satisfacen las necesidades básicas entendidas como 
derechos, crece la autonomía de los individuos, su libertad, se afianza su 
dignidad. Y esto revierte en el fortalecimiento de relaciones voluntarias de 
solidaridad. 


El Perú, sin duda, destaca por la ratificación de una gran cantidad de 
instrumentos internacionales dirigidos a consagrar la protección de los 
derechos fundamentales de la persona. Sin embargo, ello ha sido claramente 
insuficiente para evitar que estos derechos hayan sido y sigan siendo 
vulnerados por determinados segmentos del Estado peruano que ponen en 





$ Ver, por ejemplo, “Propuesta de Lineamientos para una discusión pública en torno a un Plan nacional 
de Derechos Humanos” del Centro de Asesoría Laboral del Perá (CEDAL), 2003 o “Hacia un Plan 
Nacional de Derechos Humanos. Aportes desde la perspectiva de los derechos económicos, sociales y 
culturales”. Ed. CEDAL y APRODEH, Febrero 2004. 
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cuestión, de manera inconsciente o deliberada, varias de sus obligaciones 
primordiales contraídas con la comunidad internacional. 


Cuando las Naciones Unidas han examinado la realidad del Perú, en relación 
con el ejercicio de estos derechos fundamentales, sus conclusiones han solido 
ser desalentadoras y reiterativas: las violaciones de los derechos humanos no 
solo han existido y existen, afectando a un muy amplio espectro de derechos, 
sino que, hasta hace muy poco, no ha podido estructurarse un compromiso y 
una disposición política serios, orientados a la erradicación de aquellas 
practicas que implican una flagrante contradicción con la condición de país 
miembro de la comunidad internacional. 


Durante el pasado período autoritario 1990-2000, y con relación al ejercicio de 
los derechos civiles y políticos, los informes evacuados por los distintos 
órganos de control de las Naciones Unidas fueron más o menos coincidentes: 
el número de las violaciones a estos derechos podía aumentar o disminuir, 
pero su gravedad no. La recurrencia de un ambiente manifiestamente propício 
para tales violaciones puso en evidencia el débil perfil que el Estado asumió 
entonces para prevenir las violaciones producidas por funcionarios - civiles o 
militares - formalmente revestidos de autoridad, así como la ausencia de una 
voluntad estatal dirigida a investigar los hechos implicados en estas 
violaciones, restituir los derechos conculcados, reparar los dafios que hubieren 
sido producidos, identificar y sancionar a los culpables, o indemnizar a las 
víctimas. Según estos órganos de las Naciones Unidas, tanto ésta situación de 
violación masiva a la integridad personal, a la vida, a la libertad personal, como 
la reiterada imposición de restricciones no razonables al ejercicio de los 
derechos civiles y políticos, no se hubieran dado si en el Perú hubieran regido 
verdaderamente garantías y un sistema judicial consagrados a la protección 
efectiva de tales derechos. 


En el ámbito de los derechos económicos, sociales y culturales (DESC) de la 
población, la situación no fue distinta. El Comité del Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC) de las Naciones 
Unidas indicó en Mayo de 1997 que, tras el relativo esplendor de los 
indicadores macroeconómicos, se escondia un gravísimo problema de pobreza 
generalizada. Los problemas del Perú, dijo el Comité DESC de la ONU, no 
respondían esencialmente a un problema de carencia de recursos, sino a la 
profunda segmentación de la sociedad peruana, que brota de factores étnicos, 
económicos, sociales, culturales y lingúísticos que obstaculizan el 
cumplimiento de los compromisos del Perú respecto a los derechos humanos 
en el campo económico, social y cultural. 


El Comité DESC de la ONU denunció que los obstáculos más importantes para 
el pleno ejercicio de estos derechos humanos radican en la enorme 
desigualdad en la distribución de la riqueza, y en las grandes desigualdades 
que en general existen en la sociedad peruana: las formas de discriminación 
particularmente graves que afectan a la mujer, a los pueblos indígenas y a 
otros segmentos de la sociedad peruana; la profunda ineficiencia de las 
políticas dirigidas a combatir la pobreza, o a distribuir equitativamente los 
beneficios de la tierra por medio de una reforma agraria. Todo ello se tradujo, 
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dijo el Comité, en una drástica reducción del gasto público en salud, la 
carencia generalizada de servicios sanitarios adecuados, el empobrecimiento 
de la escuela pública, el deterioro de la calidad de la ensefianza y las 
condiciones de empleo de los maestros, acompafiados de pobreza 
generalizada de las familias. 


La ONU ha expresado su alarma por las graves desigualdades que constrifen 
el acceso de importantes sectores de la población a derechos básicos en los 
campos de la educación, la salud y el trabajo; listando un largo repertorio de 
situaciones de exclusión y discriminación en el goce de los derechos más 
importantes de la persona en estos campos. Por esto, el Perú ha venido 
paulatinamente deslizándose en una situación amenazadora en la que se 
alimenta irresponsablemente del crecimiento de las desigualdades de todo 
orden. Una situación que tiene como principal fundamento la ignorancia de 
esenciales responsabilidades del Estado respecto a la preservación de los 
derechos mayoritarios de quienes componen la sociedad peruana. 


El panorama hasta aquí someramente descrito, no sólo plantea la necesidad 
de reajustes al interior de nuestra concepción y opciones estratégicas como 
país, sino que reclama una reubicación global de la acción del Estado y la 
sociedad civil para remontarlo. 


La acción por la promoción y defensa de los derechos humanos en el Perú no 
puede abstenerse frente a los desafíos globales de la nueva época. La defensa 
y promoción de los derechos humanos implican por ello, en muchos casos, 
reubicarlos al interior de nuevas problemáticas, vinculáândolos con versiones de 
desarrollo humano integral, sustentable y respetuoso del multiculturalismo. 
Solo entonces, el carácter universal de los derechos humanos podrá articular 
las diversas reivindicaciones de la “diferencia”, en particular las que dimanan 
del reconocimiento de las diferencias de género. 


La plena vigencia de los derechos humanos en el Perú requiere, asimismo, 
renovar la teoría y prácticas de la democracia, particularmente, en el seno de 
los espacios locales y regionales. El gran desafío pendiente en la sociedad 
peruana es, por ello, construir una cultura de derechos que sustente formas 
renovadas de vida social y política entre peruanas y peruanos. 


Promover una visión integral de los derechos alrededor de un Plan Nacional 
que unifique la orientación general que debe informar la formulación de sus 
políticas públicas constituye, en esta línea, un requisito indispensable para 
nuestro desarrollo como Nación, dado que en la vida cotidiana de quienes la 
componen las amenazas más serias a la igualdad son las que derivan de la 
polarización, la discriminación (principalmente por razones de género o etnia), 
la exclusión y la fragmentación. Se trata, por todo ello, de rearticular libertades 
y bienestar, democracia y vida digna, en escenarios locales y regionales, 
apostando por el protagonismo de actores sociales e institucionales renovados, 
a través de la implementación de un marco general de políticas públicas como 
el que este Plan Nacional de Derechos Humanos nos ofrece. 
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trabalho em elaboração permanente 


ambiental, que afeta, principalmente, a criação de projetos de assentamentos e, consequentemente, todas as 
ações posteriores de implantação inerentes ao Programa. A morosidade na expedição das licenças prévias 
pelos órgãos competentes (usualmente órgãos estaduais de meio ambiente) por vezes afeta o alcance das 
metas estabelecidas para o Programa e suas Ações. Ainda que alguns procedimentos tenham sido alterados 
pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) nº 387, permanecem as dificuldades 
operacionais por parte dos órgãos licenciadores, que muitas vezes não tem estrutura de pessoal e financeira 
para a análise das solicitações de licenças protocoladas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA). 

Outros Aspectos Relevantes 


O II Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) estabeleceu como meta o assentamento de 400 mil famílias 
no período 2003-2006 e de 520 mil famílias no período 2004-2007, conforme a tabela abaixo. Em relação às 
metas estabelecidas, nota-se que a quantidade de famílias assentadas apresente resultados satisfatórios. Já 
no que se refere à qualidade dos assentamentos, a avaliação encontra-se prejudicada pela não apuração dos 
índices dos indicadores do Programa. 


Famílias Assentadas - 2003/2007 


2003 30.000 36.301 121% 
2004 115.000 81.254 70,66% 
2005 115.000 127.506 110,87% 
2006 140.000 136.358 97,4% 
2007 150.000 = - 
Total 2003-2006 400.000 381.419 95,35% 
Total 2004-2006 370.000 345.118 93,27% 


Totai2006-2007 | ooo sao coa 


* Até 31 de dezembro de 2006. 


PERSPECTIVAS: 


Face ao volume dos programas e das ações executadas e ainda o volume de recursos abrangidos pelo 
Programa, há ainda a necessidade de maior quantidade de servidores qualificados que atuam na gestão e 
execução do Programa. 

No que se refere à implementação da Reforma Agrária, é necessário buscar um melhor equilíbrio entre a 
quantidade e a qualidade dos assentamentos. A pressão social pela ampliação do número de famílias a serem 
assentadas anualmente e a sustentabilidade dos assentamentos realizados ainda precisa de ajustamentos. 

Há também a necessidade de maior interação intrassetorial, seja na definição de territórios de atuação do 
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Metodologia de formulación del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


2.1.1 Enfoque metodológico empleado. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 y su enfoque metodológico 
se sustentan en el marco jurídico nacional e internacional que rige al Estado 
peruano. Este se define como integral e incluye los siguientes componentes: 


(a) 


(b) 


(c) 


El enfoque de derechos humanos. 


La perspectiva de derechos humanos toma en cuenta la centralidad de 
la persona humana, la cual se constituye en un imperativo para las 
diversas esferas de acción del Estado. 


El respeto, garantía y satisfacción de los derechos humanos constituyen 
la base fundamental para la vigencia de un Estado democrático y el 
desarrollo integral de las personas; y la inclusión y el cierre de las 
brechas sociales requiere, a su vez, de la institucionalización y 
transverzalización del enfoque de derechos humanos en todos los 
aspectos de la gestión pública. 


Este imperativo abre la posibilidad de acciones de exigibilidad jurídica, 
política y social de los derechos humanos. El énfasis del enfoque es la 
protección de los derechos humanos como componente fundamental del 
Estado Democrático de Derecho, la real aplicación del principio de no- 
discriminación y el ejercicio de una ciudadanía real que implique el goce 
y ejercicio efectivo, tanto de los derechos civiles y políticos, como de los 
derechos económicos, sociales, culturales y ambientales, por ser todos 
ellos indivisibles, interdependientes y complementarios. 


El enfoque de la equidad de género. 


La equidad de género parte de la constatación de desigualdades entre 
varones y mujeres y plantea modificar las relaciones de poder que 
afectan a las mujeres, erradicar toda forma de violencia basada en el 
género, asegurar su acceso a recursos, servicios de salud y educación, 
acciones positivas para fortalecer su participación política y en la toma 
de decisiones. 


Este enfoque implica desarrollar una estrategia de transversalidad que 
conduzca a la igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres, en 
todos los sectores y organismos estatales con capacidad de decisión y 
la integración de esta perspectiva en la ejecución de todas las medidas 
que afectan a la sociedad. 


El enfoque de interculturalidad 


El enfoque de interculturalidad reconoce el derecho a la diversidad, a las 
diferentes racionalidades y perspectivas culturales de los pueblos, 
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expresadas en diversas formas de organización, sistemas de relación, 
visión del mundo y reconocimiento de las diferentes prácticas 
ancestrales que coexisten en el seno de la Nación peruana. 


Este enfoque confronta las visiones discriminatorias y excluyentes, y 
propugna el respeto a la diferencia cultural como derecho humano. 
Implica la integración a la ciudadanía de toda la población peruana y un 
diálogo permanente de todas las culturas, mujeres y hombres de 
diferentes grupos indígenas y no indígenas, poblaciones étnicas y 
culturalmente diversas de ámbitos rural y urbanos. 


El enfoque de interculturalidad asume que la convivencia de diferentes 
comunidades étnicas y culturales en una sociedad pluricultural, 
multiétnica y multilingúe es potencial para el desarrollo y aporte para la 
construcción de una sociedad integrada y tolerante. 


El enfoque intergeneracional 


Este enfoque considera la necesaria articulación de los objetivos, 
lineamientos, estrategias y acciones incluidos en los diferentes planes 
nacionales de acción que el Estado peruano ha ido adelantando a favor 
de la infancia y la adolescencia, la juventud y las personas adultas 
mayores, con el objeto de potenciar las distintas estrategias previstas y 
por prever en favor de la atención de las particulares necesidades y 
demandas de niÃos, nifas, adolescentes, así como de jóvenes y 
personas adultas mayores. 


El enfoque de territorialidad 


El Plan privilegia las intervenciones coordinadas y articuladas de una 
gestión pública y social integral, descentralizada y participativa. Con 
este fin, promueve el fortalecimiento de la participación activa y directa 
de las personas que se benefician con la implementación del Plan, a fin 
que las políticas se adecuen a las especificidades de cada realidad 
social y territorial. 


El enfoque Participativo 


El enfoque participativo aplicado a la formulación del Plan Nacional 
de Derechos Humanos debe considerarse como un medio que 
permite que la población se haga cargo, efectivamente, de la 
definición de las necesidades, medidas y prioridades que se 
requieren para superar los obstáculos que hoy bloquean el goce y 
disfrute de sus derechos humanos. 


El enfoque participativo tiende a modificar la manera de entender la 
función de cada actor en el proceso, y a proponer que las 
responsabilidades se distribuyan entre los diferentes coparticipantes 
del mismo, trátese del Estado o de los distintos componentes de la 
sociedad civil. 
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Un enfoque participativo bien aplicado ayuda a identificar todos los 
actores del proceso, valorizarlos y reconocer la importancia de cada 
uno; incluso aquellos que podrían haber sido "olvidados" en el 
disefo de un proyecto o programa. Por esta razón, en el presente 
caso, el enfoque participativo persigue que sean los mismos 
beneficiarios del Plan Nacional de Derechos Humanos quienes lo 
formulen en el mismo nivel de responsabilidad que quienes oficiaron 
como grupo impulsor o facilitador. 


El protagonismo de la gente — es decir de los titulares de los derechos 
humanos cuya promoción y protección constituye la razón de ser del Plan 
Nacional de Derechos Humanos - ha sido uno de los principales 
componentes de este enfoque, que reivindica «la participación popular en 
el proceso de desarrollo» como derecho. Y la razón fundamental de ello 
es que nadie como la población, para analizar su propia situación y 
planificar un futuro mejor. La población local, mayoritariamente 
marginada, debe tener el control sobre las decisiones que se tomen con 
respecto a las medidas que se necesitan para mejorar sus vidas. 


El enfoque Valorativo 


Este enfoque propone integrar en el disefio de las políticas públicas y en 
el desarrollo de las prácticas privadas relacionadas con el ejercicio de 
los derechos humanos una perspectiva de educación hacia la 
comunidad basada en los valores de solidaridad, tolerancia, el respeto 
a las diferencias y la cultura de paz. 


La metodologia de formulación del Plan Nacional de Derechos Humanos 
(PNDH) ha estado encaminada a identificar y proponer medios efectivos 
para prevenir, erradicar y sancionar la violación de los derechos 
humanos en el país, así como institucionalizar a través de los 
organismos del Estado y la sociedad civil políticas prioritarias que: 


(a) Identifiquen las causas que impiden el ejercicio pleno de estos 
derechos; 


(b) Ejecuten propuestas concretas de carácter jurídico, político, 
administrativo, económico, social, cultural y ambiental que 
viabilicen el cumplimiento del Plan; 


(c) Promuevan y difundan por todos los medios los principios 
rectores de los derechos humanos en su concepción de 
universalidad, integralidad, interdependencia  y plena 
justiciabilidad. 


Al presentarse públicamente el Plan Nacional de Derechos Humanos, el 
Estado peruano no solo da cumplimiento a los compromisos asumidos 
en la Conferencia Mundial de Derechos Humanos de Viena (1993), sino 
que refuerza los espacios que fomentan la participación de la sociedad 
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civil en la estructuración de los fundamentos de una democracia basada 
en el pleno respeto de los derechos humanos, y el compromiso 
compartido de ambos en el seguimiento de su cumplimiento y 
evaluación. 


2.1.2 Secuencia del proceso de formulación y aprobación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos (PNDH). 


2.1.2.1 Encargo al Consejo Nacional de Derechos Humanos 
(CNDH) de la responsabilidad de formular el Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


El Consejo Nacional de Derechos Humanos es el órgano 
estatal encargado de elaborar el proyecto del Plan 
Nacional de Derechos Humanos, a efectos de que sea 
aprobado por el Consejo de Ministros, conforme los 
compromisos asumidos respecto de la Declaración y Plan 
de Acción de la Cumbre mundial de Derechos Humanos 
de 1998. 


Este encargo fue ratificado al aprobarse la Ley Nº 27741, 
mediante la cual se modificó el artículo 1º de la Ley Nº 
25221 con el objeto de ratificar el compromiso ya adoptado 
por el Poder Ejecutivo de elaborar y poner en vigencia un 
Plan nacional de Derechos Humanos. 


2.1.2.2 Formulación de la matriz general del Plan Nacional de 
Derechos Humanos. 


En cumplimiento del compromiso solemnemente asumido 
por el Perú en este campo, el mes de octubre de 2004, el 
Consejo Nacional de Derechos Humanos convocó a un 
taller de expertos en diversas áreas vinculadas a la 
temática de los derechos humanos”, en el que participaron 
de representantes de un amplio número de instituciones 
públicas y de organismos de derechos humanos, durante 
el cual se formuló una Matriz de orientación para la 
formulación del Plan Nacional de Derechos Humanos, la 
misma que incluyó los siguientes componentes: 


Una definición operativa del Plan?. 





7 Además de las instituciones que integran el Consejo Nacional de Derechos Humanos, se convocó a 
dicho taller un grupo impulsor integrado por las siguientes organizaciones representativas de la Sociedad 
Civil: la Coordinadora Nacional de Derechos Humanos (CNDDHH), la Asociación Pro Derechos 
Humanos (APRODEH), el Instituto de Defensa Legal (IDL), el Centro Amazónico de Antropología y 
Aplicación Práctica (CAAAP), la Comisión Episcopal de Acción Social (CEAS), el Instituto de Derechos 
Humanos de la PUCP (IDEHPUC), el Instituto Bartolomé de las Casas, el Centro de Asesoría Laboral 
del Perá (CEDAL), el Concilio Nacional Evangélico, Amnistía Internacional y personalidades del ámbito 
de los derechos humanos como las Sra. Pilar Coll y Sofía Macher, entre otros. 

$ Conforme a esta definición, el Plan Nacional de Derechos Humanos constituye “el instrumento que 
unifica, homogeniza e interrelaciona las políticas nacionales, en sus distintos niveles y sectores para 
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Los lineamientos generales que este debería contener 
c) Una propuesta metodológica para su formulación 


d) Los criterios que deberían guiar la formulación de un 
diagnóstico que sirviera de insumo-base para la 
proposición de estrategias y acciones orientadas a 
promover de manera sistemática y articulada los 
derechos humanos en el Perú. 


e) Una definición de las prioridades de corto, mediano y 
largo plazo que deberían ser tenidas en cuenta en el 
ordenamiento de las indicadas estrategias. 


2.1.2.3 Constitución del Equipo Central del proceso de 
formulación del Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Con el objeto de conducir el proceso de formulación del 
Plan Nacional de Derechos Humanos, el Consejo Nacional 
de Derechos Humanos instituyó un Equipo Central, 
integrado por los representantes sectoriales oficialmente 
designados ante el Consejo Nacional de Derechos 
Humanos (procedentes de los Ministerios de Relaciones 
Exteriores, Justicia, Educación, Salud y de la Mujer y 
Desarrollo Social, así como de la Coordinadora Nacional 
de Derechos Humanos y de la Mesa Nacional de 
Concertación para la Lucha contra la Pobreza), el mismo 
que actuó bajo la conducción del Dr. José Burneo Labrín, 
en su condición de Secretario Ejecutivo del Consejo 
Nacional de Derechos Humanos. 


El Equipo Central designó al Dr. Javier Mujica Petit como 
Coordinador General del Plan Nacional de Derechos 
Humanos y a la Sra. Luz Elena Calle Franco como 
Coordinadora Operativa de las Audiencias Multiregionales, 
quien a su vez contó con el apoyo de la Srta. Gabriela 
Bazán Castillo. 


2.1.2.4 Implementación de un Taller de Sensibilización sobre 
la importancia de formular e implementar un Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


El mes de noviembre de 2004 se Ilevó a cabo un Taller 
sobre el Plan Nacional de Derechos Humanos en la sede 
del CAFAE del Ministerio de Educación, dirigido a 





reforzar los medios de promoción y protección de los derechos humanos y garantizar la conformidad de 
la legislación nacional con las normas internacionales del Derecho Internacional de los Derechos 
Humanos y del Derecho Internacional Humanitario”. 
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funcionarios públicos  pertenecientes a sectores 
involucrados en la problemática de derechos humanos, 
con la finalidad de sensibilizarlos sobre el tema y discutir y 
completar la matriz trabajada por el grupo impulsor. 


Formulación del diagnóstico sobre la situación de los 
derechos humanos en el Perú 


Esta labor fue encargada a la Comisión Andina de Juristas 
(CAJ), la misma que constituyó un equipo de trabajo a este 
efecto y procesó e integró adecuadamente toda la 
información pertinente, relativa al desempefio del Perú 
sobre la materia, proveniente de los diversos órganos del 
sistema internacional de protección y promoción de los 
derechos humanos, tanto de las Naciones Unidas, como 
de la Organización de Estados Americanos, así como 
proveniente del Informe Final de la Comisión de la Verdad 
y Reconciliación, y de reconocidas organizaciones no 
gubernamentales, nacionales e internacionales, 
especializadas en la protección de los derechos humanos. 


Implementación de la Consulta Nacional sobre el Plan 
Nacional de Derechos Humanos a través de la 
celebración de 18 audiencias  multirregionales, 
regionales y locales y a través de la página web del 
Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Con el objeto de garantizar la más amplia participación 
ciudadana en la formulación del PNDH se estableció un 
cronograma para la realización de trece (13) audiencias 
públicas macrorregionales y cinco (5) audiencias públicas 
en Lima y Callao, a llevarse a cabo entre los meses de 
marzo y julio de 2005. 


Al 31 de julio de 2005 se completaron las dieciocho (18) 
Audiencias programadas, con la activa participación de 
representantes de instituciones públicas y privadas, y de 
organizaciones sociales de base, de los 24 departamentos 
y la Provincia del Callao. En la mayoría de ellas 
participaron, además, representantes institucionales de 
dos o más departamentos. 


El total de instituciones que participaron a través de sus 
representantes en las audiencias sumo un total de 2,802. 
De estos, 610 fueron representantes de instituciones 
públicas, representando el 22%; y 2,192 representantes de 
la sociedad civil, que hicieron el 78% del total de 
participantes. 
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En referencia a la participación del Estado, cabe destacar 
la participación en todas las audiencias de Presidentes 
Regionales o sus representantes, alcaldes provinciales y 
distritales, representantes de la Defensoria del Pueblo, 
funcionarios regionales de los sectores de Salud, 
Educación, Trabajo, Transportes, de la Mujer y Desarrollo 
Social, así como del Interior, entre otros. 


En referencia a la participación de la sociedad civil, 
participaron en las audiencias convocadas representantes 
de gremios de campesinos, organizaciones juveniles, 
trabajadores y pensionistas agremiados, organizaciones 
funcionales, madres organizadas, comedores populares, 
grupos de iglesia, así como grupos de personas con 
discapacidad y de mujeres. (Ver Anexo con la relación de 
instituciones participantes en las Audiencias Regionales). 


Equipos Regionales Impulsores 


En forma previa a la realización de las audiencias, el 
Equipo Central seleccionó y capacitó a un conjunto de 
representantes de instituciones regionales, públicas y 
privadas, y de organizaciones sociales de base, 
comprometidas todas con el esfuerzo de promover y 
defender los derechos humanos, que contarán además 
con reconocida capacidad de concertación institucional, de 
convocatoria y de organización, con el fin de que se 
encargaran de coorganizar las audiencias del Plan 
Nacional de Derechos Humanos de manera participativa. 


Cabe destacar, asimismo, la valiosa participación de las 
Mesas de Concertación y Lucha contra la Pobreza y de los 
diversos Comités de Derechos Humanos existentes en el 
interior del país. 


De esa manera se constituyeron Grupos Impulsores en 
cada departamento, con la participación de un total de 48 
Instituciones (Ver Anexo relativo a los Grupos Impulsores 
de las Audiencias). 


Instituciones que apoyaron y autoridades regionales y 
locales presentes en las audiencias de Consulta 
Ciudadana 


En forma igualmente previa a la realización de las 
audiencias, los (Grupos Impulsores concertaron con 
diversas instituciones públicas, ONGs, grupos de Iglesia, 
autoridades y funcionarios, con el fin de comprometer su 
activa participación en estas. Se celebraron reuniones de 
difusión acerca de la problemática de los derechos 


51 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


humanos en el Perú, se compartió la metodologia que se 
usaria en las audiencias, distrbuyeron tareas y 
responsabilidades de carácter organizativo y logístico, y 
eligió a los facilitadores que apoyarían la conducción 
temática de los grupos de trabajo de las audiencias. 


Los Grupos Impulsores lograron crear una red nacional 
compuesta por 157 instituciones, de las cuales 49 fueron 
instituciones del Estado y 108 de la Sociedad Civil (Ver 
Anexo sobre Instituciones que apoyaron la realización de 
las Audiencias y autoridades Regionales y locales 
presentes) 


Pre-audiencias y actividades culturales o festivas 
implementadas para la difusión de la consulta nacional 
en torno al Plan Nacional de Derechos Humanos 


Por iniciativa de los grupos impulsores, se llevaron a cabo 
en Tingo María, Huaraz, Puno, Cusco, Arequipa, lca, 
Ayacucho, Piura, Loreto, Lambayeque, Huancayo, Pasco y 
Huancavelica pre-audiencias, con el fin de recoger aportes 
que luego serían presentados por sus representantes en 
las audiencias. 


Los grupos impulsores desplegaron, asimismo, un amplio 
número de iniciativas de carácter cultural y/o festivo con el 
fin de dar a conocer a la opinión pública regional y local las 
actividades programadas. 


Metodologia de implementación de las audiencias 


El Equipo Central del Plan Nacional de Derechos Humanos 
privilegió la participación activa de los asistentes. La 
Metodologífa empleada en cada audiencia se organizó 
sobre la base de una presentación general e introductoria 
del proceso y de las obligaciones del Estado en materia de 
derechos humanos, a cargo de miembros del Equipo 
Central, del Plan Nacional de Derechos Humanos; la 
presentación de un video sobre la situación de los 
derechos humanos en el país; y la absolución por parte de 
los asistentes, organizados en Grupos de Trabajo 
apoyados por Facilitadores y un Coordinador elegido entre 
los participantes, de las siguientes cuestiones: 


a) Las principales necesidades no resueltas en el 
campo de los derechos humanos Civiles y Políticos, 
y respecto de los derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, así como de los derechos colectivos y 
ambientales; 
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b) Las medidas prioritarias que deberían adoptarse 
para promover, proteger y ejercer los tales 
derechos; 


Cc) Las instancias del Estado que deberían atender 
tales medidas prioritarias; 


d) Los compromisos de acción que las instituciones y 
organizaciones presentes en la audiencia estaban 
dispuestos a asumir para la implementación y 
sustentabilidad del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


Las preguntas sefialadas fueron respondidas dos (2) veces 
por los grupos de trabajo: En la mariana con referencia a 
los Derechos Civiles y Políticos; y por la tarde, con relación 
a los Derechos Económicos, Sociales, Culturales y 
ambientales. Luego las propuestas grupales serían 
presentadas en plenaria y recogidas por el Equipo Central 
para su sistematización posterior. 


Difusión en medios de comunicación 


Para una adecuada difusión de las actividades relativas a 
la Consulta Nacional sobre el Plan Nacional de Derechos 
Humanos, cada Grupo Impulsor difundió notas de prensa 
en los medios de comunicación local y regional. 


Difusión del proceso de formulación del Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


Para complementar las acciones de difusión llevadas a 
cabo por los Grupos Impulsores Regionales, se dio 
difusión al proceso a través de una página web del Plan 
Nacional de Derechos Humanos 
(www.plannacionalderechoshumanosperu.com), la 
misma que, además de incluir información general acerca 
del proceso de formulación del Plan Nacional de Derechos 
Humanos en curso, incluyó un cuestionario a ser Ilenado 
por la población en general, a fin ampliar la cobertura de la 
consulta nacional sobre propuestas para la elaboración del 
Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Se distribuyeron, asimismo, 30,000 stickers entre 2,031 
instituciones de carácter nacional, regional y local. 


Invitación a partidos políticos 


Además de ser convocados a participar de todas las 
audiencias de consulta ciudadana para la formulación del 
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Plan Nacional de Derechos Humanos, se invitó a todos los 
partidos políticos a participar en la elaboración del Plan a 
través del desarrollo de los mismos cuestionarios que se 
trabajaron en las Audiencias Públicas regionales y locales 
convocadas. (ver el Anexo conteniendo la comunicación 
enviada a los partidos políticos y la lista de partidos 


convocados). 

2.1.2.7 Sistematización de las propuestas formuladas en las 
audiencias públicas del Plan Nacional de Derechos 
Humanos 


2.1.2.7.1 Datos generales. 


Como se ha mencionado supra, entre abril y julio de 2005, 
el Consejo Nacional de Derechos Humanos Ilevó a cabo 
18 audiencias públicas en diferentes ciudades del país con 
el propósito de recoger la opinión de la población respecto 
a la temática de derechos humanos. Dicha consulta formó 
parte del programa desarrollado por el CNDH con miras a 
la elaboración del Plan Nacional de Derechos Humanos, 
tal como fue establecido en la Declaración y Programa de 
acción de Viena de 1998. 


La información que aquí se analiza corresponde a las 
percepciones de la población consultada respecto a la 
problemática de los derechos humanos en el Perú, desde 
la perspectiva nacional y regional. Los resultados de 
dichas consultas, junto con gráficos ilustran las distintas 
constataciones efectuadas al sistematizar las propuestas 
emanadas de las audiencias, forman parte del Informe 
sobre la sistematización de audiencias públicas que se 
adjunta como anexo al presente plan. 


En este se precisa la incidencia de las distintas 
necesidades relativas a los derechos humanos de la 
población consultada, según las categorías de derechos 
económicos, sociales y culturales (DESC) y derechos 
civiles y políticos (DCP), en función de la cantidad de 
veces que fueron sido mencionados en las audiencias en 
el ámbito nacional y regional. El 55% de necesidades 
mencionadas pertenecen a la categoria de DESC, 
mientras que el 45% a la categoría de DCP. 


2.1.2.7.2 Análisis de las propuestas formuladas 





º? Las audiencias fueron realizadas en Arequipa, Ayacucho, Chiclayo, Cusco, Huacho, Huancayo, 
Huaraz, Ica, Iquitos, Lima Cono Este, Lima Cono Norte, Lima Cono Oeste-Callao, Lima Cono Sur, Lima 
Metropolitana, Piura, Puno, Tarapoto, Tingo María. 
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411. Promover a 
agricultura familiar e 
modelos de 
agricultura 
sustentável, na 
perspectiva da 
distribuição da 
riqueza e do combate 
à fome. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) para a agricultura familiar, com as ações de reforma agrária do 
Incra, bem como nas ações de Assistência Técnica e Extensão Rural da Secretaria de Agricultura Familiar 
(SAF/MDA). É necessário ainda que a aplicação dos recursos de infra-estrutura pela Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT/MDA) se direcione para as áreas de atuação do Incra. No que se refere aos 
indicadores do Programa, permanece a ausência da sua aferição, o que inviabiliza uma gestão satisfatória. 


Recomenda-se o seguinte: 


- Reformular o Programa, focando-o na obtenção de terras e nas ações preparatórias para a realização dos 
assentamentos e diferenciando-o do Programa Desenvolvimento Sustentável na Reforma Agrária, que passará 
a focar no desenvolvimento e na qualidade dos assentamentos; 


- Reformular os indicadores do Programa, substituindo os existentes pela: Taxa de Famílias Cadastradas no 
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (SIPRA) Beneficiadas no Programa Nacional de 
Reforma Agrária e Unidade de Produção Familiar Gerada por Imóvel Incorporado ao Programa Nacional de 
Reforma Agrária; 


- Estabelecer o horizonte temporal e os recursos necessários para a conclusão do processo de Reforma 
Agrária no Brasil, sendo o Incra/MDA o elaborador por meio do III PNRA, esclarecendo os direitos e deveres 
das famílias assentadas, definindo metas anuais e regionalizadas, para a realização dos assentamentos; 


- Promover maior coordenação entre as iniciativas voltadas para reforma agrária e agricultura familiar, tendo 


em vista as potencialidades dos territórios rurais e o desenvolvimento crescente de atividades industriais e de 
serviços no meio rural. 

(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 16- Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 
Agricultura Familiar - PRONAF. O programa tem a finalidade de fortalecer a agricultura familiar, 
promovendo sua inserção competitiva nos mercados de produtos e fatores e é destinado a agricultores 
familiares. 

O programa possui os seguintes indicadores 

1. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF - Assentados da Reforma Agrária 

A baixa aplicação do crédito para a reforma agrária, bem como sua inadimplência, estão intrinsecamente 
ligadas às debilidades institucionais do Incra no processo de consolidação dos assentamentos. 

2. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha B 

O índice previsto para o final do PPA 2004-2007 já foi atingido, em 2005, chegando, em 2006, a 44,07%. 
Foram feitas algumas alterações no Programa de Fortalecimento da Agricultura Família (Pronaf) que 
permitiram a superação da meta. Neste caso, destacam-se a transformação da linha em microcrédito, 
simplificação para contratação e utilização de metodologia diferenciada pelo Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) voltada para orientação às famílias potenciais tomadoras do crédito. 


3. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha C 
O índice provavelmente será atingido ao final de 2007. Houve nos últimos anos migraçã ricultores do 
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1) Análisis en torno a las necesidades en 
materia de derechos civiles y políticos. 


Uno de los objetivos centrales de las audiencias 
multirregionales convocadas por el Consejo Nacional de 
Derechos Humanos fue, recoger la opinión de la sociedad 
civil y el conjunto de las instituciones del Estado respecto 
de las principales necesidades en nuestro país en materia 
de derechos humanos. De esta manera la agenda de 
trabajo en torno a la elaboración del Plan Nacional de 
Derechos Humanos confirma su carácter participativo. 


Los derechos civiles y políticos más mencionados por los 
participantes en las audiencias en mención, fueron los 
referidos a la igualdad, la vida, la integridad personal, la 
libertad de expresión e información, el acceso a la justicia y 
el debido proceso, la identidad y el derecho al nombre, la 
identidad cultural y los derechos políticos. 


A continuación se presenta el análisis de las necesidades 
vinculadas a los derechos antes mencionados, además de 
las medidas sugeridas para su protección y debido 
cumplimiento. 


(a) Igualdad y no discriminación. 


El principio de igualdad y el mandato de no discriminación 
se encuentran contemplados en los Artículos 3 y 26 del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
(PIDCP), así como en el Artículo 24 de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (CADH). Estos 
artículos sefialan la obligación del Estado de otorgar a 
todas las personas igual protección ante la ley, así como el 
debido cumplimiento de los derechos sin discriminación 
alguna por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, 
opiniones políticas o de cualquier otra índole, origen 
nacional o social, posición económica, nacimiento o 
cualquier otra índole social. 


El problema de la igualdad y de la consiguiente 
discriminación se presenta en todas las esferas de la vida 
de las personas, afectando a diferentes grupos. Esta, junto 
con el acceso a la justicia y las garantías judiciales, ha sido 
la afectación más demandada en todas las audiencias, 
tanto desde la perspectiva nacional como regional, aunque 
con diferentes matices. 


Con respecto a los criterios tomados en cuenta para las 


prácticas discriminatorias, el sexo es el más mencionado. 
Ante ello, se proponen políticas que favorezcan la equidad 
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de género, entendidas como la promoción de una mayor 
participación política de la mujer a partir del cumplimiento 
riguroso de la Ley de cuotas, la promulgación de la Ley de 
Igualdad de oportunidades y la formulación de leyes que 
tomen siempre en cuenta el enfoque de género. 


El mayor porcentaje de propuestas para la promoción y 
defensa del derecno a la igualdad son de carácter 
educativo (véase Gráfico 8). Se propone sensibilizar a la 
población desde la nifez sobre el deber y el derecho de no 
discriminar y no ser discriminados, y de mantener respeto 
a la persona humana sin condiciones. Es por ello que en 
casi todas las audiencias se abogó por la pertinencia de 
incorporar la temática de derechos humanos en la currícula 
educativa, y de difundirse a través de los medios de 
comunicación el contenido y alcance de las normas y leyes 
vigentes en materia de derechos humanos. En algunos 
casos se propone también la creación de organismos de 
defensa local y regional contra la discriminación 
(Ayacucho, Chiclayo y Piura). En la audiencia de Tingo 
María se propuso se declare el abuso sexual como delito 
de lesa humanidad. 


Un segundo grupo de demandas, aunque 
significativamente menos numeroso, se concentró en los 
problemas de la discriminación por raza. Esta forma de 
discriminación, sin embargo, en las audiencias guardó una 
estrecha relación con la discriminación por origen, que 
ocupó el tercer lugar en las demandas. En virtud de estas 
dos, los pobladores de comunidades rurales y 
comunidades nativas manifestaron sentirse discriminados 
y limitados en el acceso a participar activamente en la 
sociedad. 


En la audiencia de Cusco, si bien no se aludió 
directamente a la discriminación por raza, se mencionó la 
discriminación por cultura, lo cual podría entenderse como 
una percepcióÓn más amplia que engloba las dos 
categorías antes sefialadas. Nuevamente para este tema 
se propusieron como medidas a adoptar, acciones 
normativas como la emisión de una ley contra la no 
discriminación y acciones educativas tales como 
campafias de sensibilización. 


Un tercer grupo de demandas estuvo referido a la 
discriminación por condición económica, aunque no se 
hicieron propuestas concretas al respecto. Finalmente, en 
el último grupo -unificado bajo la categoría “otra índole”-, 
se encuentran demandas de discriminación por edad, por 
discapacidad y por opción sexual (esta última 
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especialmente en las audiencias de: Lima Cono Sur, Lima 
Metropolitana, Lima Cono Norte y Arequipa). Respecto a 
este último punto, se muestra la necesidad de 
reconocimiento formal, a través del Documento Nacional 
de Identidad (DNI), del cambio de identidad de género de 
las personas. Asimismo, se ha planteado la necesidad de 
una modificación normativa que permita el reconocimiento 
de parejas del mismo sexo y su derecho a la constitución 
de una familia (audiencias Lima Metropolitana y Lima Cono 
Este). 


El desarrollo del derecho a la igualdad y la no 
discriminación permite también la identificación de grupos 
vulnerables: mujeres, nifos, ancianos, población 
campesina y discapacitados. A estos grupos se suma uno 
en particular: el de los afectados por el conflicto armado 
interno. Nuevamente, más que acciones de política 
afirmativa, se proponen campafas de sensibilización de la 
población como alternativa eficaz para combatir la 
intolerancia y la discriminación. 


(b) Acceso ala justicia y debido proceso. 


El derecho de acceso a la justicia, entendido como el 
derecho de toda persona a ser oído públicamente y con las 
debidas garantias por un tribunal competente, 
independiente e imparcial; se encuentra contemplado en el 
Artículo 14 del PIDCP y 25 de la CADH. Asimismo, las 
garantías procesales, conforme al debido proceso, son las 
establecidas en el mismo Artículo 14 del PIDCP y en el 
Artículo 8 de la CADH. Este derecho es uno de los que 
mayor y mejor atención han recibido por parte de los 
grupos de trabajo de las audiencias. 


De acuerdo con la información recogida en las audiencias, 
al hablar de acceso a la justicia y debido proceso, se alude 
a cuatro grandes aspectos de estos derechos: la dificultad 
en el acceso a la justicia, la corrupción de funcionarios 
(que afecta la imparcialdad de los fallos), los 
incumplimientos a las reparaciones a las víctimas de la 
justicia y la dilación en el proceso. Si bien el problema del 
acceso a la justicia es el que mayor porcentaje de 
demandas ha presentado, lo cierto es que el reparto entre 
estas cuatro facetas es bastante equitativo, lo que 
demuestra la interrelación existente entre los diferentes 
componentes de este derecho. Ante la afectación de este 
derecho, la mayoría de las medidas propuestas son de 
carácter administrativo, seguidas por medidas educativas, 
que están básicamente relacionadas con la capacitación 
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de funcionarios, como se verá al analizar el tema de la 
corrupción 


El problema del acceso a la justicia está referido 
básicamente al alto costo de las tasas judiciales, que 
hacen que determinado sector de la población no pueda 
costearlo y se vea desprotegido. Ante ello se propone 
como medida prioritaria la reducción de tasas judiciales, tal 
y como se menciona en la audiencia de Lima Cono Oeste. 


Muy relacionado al tema de acceso a la justicia es el tema 
de la idoneidad de los funcionarios encargados de atender 
casos de violaciones a los derechos humanos. Su poca 
presencia en el ámbito regional es planteada como un 
obstáculo para la obtención de justicia. Ante ello se 
solicitan Consejos Regionales de Derechos Humanos así 
como un mayor número de operadores de justicia, fiscalías 
y salas especialzadas en este campo (Ayacucho, 
Chiclayo, Piura, Lima Metropolitana, Tingo María y 
Arequipa), proponiéndose incluso un sistema de elección 
que involucre mecanismos de participación ciudadana en 
dicho proceso, tal y como se sefiala en las audiencias de 
Chiclayo y Tingo María. Además, se piden mecanismos de 
protección más eficaces para testigos y magistrados. Ello 
porque en casos de violaciones de derechos humanos 
estarían revelando que en el ámbito regional existen serias 
dificultades para hallar funcionarios judiciales con la 
formación necesaria para atender demandas tan complejas 
como las que involucran violaciones a los derechos 
humanos. Es por esta razón que se solicitan también 
programas de capacitación y formación en Derechos 
Humanos para jueces, fiscales y abogados. Esta propuesta 
aparece en todas las audiencias. 


El problema de la corrupción, por su parte, parecería estar 
referido a los problemas de falta de imparcialidad y al 
cobro de coimas por parte de los funcionarios del poder 
judicial. Ante este problema se sugiere la reforma del 
mencionado Poder del Estado, incidendo en la 
capacitación y formación de los operadores de justicia. 


Con relación a la problemática de las víctimas del 
terrorismo, cabe hacer la salvedad que las reparaciones a 
las que se aluden en las audiencias no están determinadas 
sobre la base de un proceso judicial. Sin embargo, en el 
marco de justicia transicional que se vive actualmente en 
nuestro país, el tema de las reparaciones no puede quedar 
fuera del ámbito de la justicia. 
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El problema de las reparaciones es desarrollado 
ampliamente en las audiencias de Ayacucho, Cusco, 
Huancayo, Tingo María y Lima Metropolitana. En el caso 
de Ayacucho y, especialmente, en el de Lima 
Metropolitana, se muestran altas expectativas en torno al 
Plan Integral de Reparaciones (PIR). Se solicita la 
asignación de un presupuesto específico, se espera la 
implementación de reparaciones económicas individuales 
así como reparaciones de carácter simbólico, se pide la 
implementación de un Plan Nacional de Investigación 
Antropológico Forense (PNIAF) y la creación de un 
Registro Nacional de Desaparecidos. Se sugiere 
sensibilizar a la población a través de medios de 
comunicación, y se plantea la necesidad de implementar 
programas de desarrollo que cuenten con la participación 
activa de la sociedad civil (lo cual revela la confusión de la 
población entre el derecho a la reparación y la obligación 
del Estado a promover el desarrollo social y económico en 
el país). 


La sensación de impunidad entre los consultados es muy 
fuerte, tanto es así que se llega a mencionar casos 
específicos como prueba de dicha impunidad, (“se castigan 
faltas menores y no graves delitos......”, se Ilega a sefialar 
en la audiencia de Lima Metropolitana); es decir que 
quedan impunes los ilícitos cometidos por altos 
funcionarios del Estado. Si bien tanto en Lima como en las 
audiencias de Puno y Huancayo se exigen sanciones 
ejemplares a todos los que delinquen -lo cual indica que 
esta demanda también está muy asociada al tema de la 
corrupción al interior del sistema judicial- no se ofrecen 
otras medidas concretas de solución. 


Finalmente, un cuarto grupo de demandas giró en torno al 
debido proceso. Algunas de las razones citadas fueron: 
dilación en ciertos procesos, aplicación inadecuada de las 
normas y poca transparencia. En las audiencias de 
Chiclayo, Puno, Iquitos, Lima Metropolitana, Arequipa y 
Piura se plantea la necesidad de reformar el sistema de 
administración de justicia. Para ello se propone crear 
organismos de control que permitan garantizar este 
derecho en nuestro país así como mecanismos de 
simplificación administrativa judicial (especialmente en las 
audiencias de Lima metropolitana, Piura y Arequipa). Hubo 
también demandas de carácter legal como la adecuación 
de la legislación vigente a la realidad sociocultural regional 
y comunal (tal y como se propone en la audiencia de Tingo 
María), la necesidad de adecuar la normativa nacional a la 
internacional para los casos de desaparición forzada, 
tortura y ejecución extrajudicial y la modificación de la Ley 
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Orgánica del Poder Judicial (ambas propuestas en la 
Audiencia de Lima) y la modificación de las normas 
nacionales de manera que éstas permitan a los jueces 
aplicar sanciones más drásticas. 


Finalmente, sólo en el caso de Arequipa se abordó el tema 
penitenciario: se  solicitó implementar estrategias 
adecuadas para la reestructuración del sistema, así como 
políticas carcelarias orientadas a la rehabilitación del reo. 
No se tiene información adicional que permita precisar el 
porqué de este especial interés. 


(c) Derecho a la identidad y derecho al nombre. 


El derecho al nombre como componente al derecho a la 
identidad se encuentra contemplado en los artículos 24 
PIDCP y 18 CADH. Comprende el derecho de toda 
persona a tener un nombre propio y a los apellidos de sus 
padres o al de uno de ellos. 


Las demandas por afectación al derecho al nombre, como 
manifestación del derecho a la identidad personal son 
numerosas y se encuentran presentes en la mayoría de las 
audiencias. 


Las razones que han Ilevado a plantear la vulneración de 
este derecho son diferentes, y pueden clasificarse en tres 
grupos: dificultad en la obtención del Documento Nacional 
de Identidad, dificultades en la inscripción de los recién 
nacidos en el registro civil y dificultades en el 
procedimiento de filiación extramatrimonial. 


De esta manera, el principal problema radica en la 
dificultad que enfrentan las personas para obtener su DNI. 
Esta dificultad, a su vez, obedece a diferentes razones, 
pero la más mencionadas tienen que ver con los altos 
costos para la obtención de dicho documento. Por ello, las 
principales acciones de política pública sugeridas son de 
carácter normativo y administrativo, y giran en torno a 
declarar la gratuidad del DNI, en especial para las 
personas en situación de extrema pobreza. Esta medida 
propuesta, sin embargo, evidencia un desconocimiento de 
las políticas estatales y un incumplimiento de las mismas 
por parte del Estado, ya que de acuerdo con nuestro 
ordenamiento legal, a aquellos que posean un certificado 
que acredite su situación de extrema pobreza se les 
exonerará del pago de la tasa. 


Asimismo se propone que este documento no tenga fecha 
de vencimiento para no tener que pagar las tasas por 
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renovación cada cierto período de tiempo. Si bien es cierto 
que resulta necesario una actualización de los datos cada 
cierto período de tiempo, en muchos casos la obtención de 
duplicados o la corrección de datos domiciliarios resulta 
onerosa para un sector mayoritario del país. 


Un segundo problema a resolver para la obtención del DNI 
estaría en la falta de oficinas descentralizadas para realizar 
dicho trámite, lo cual estaría dando lugar a que exista un 
gran número de personas indocumentadas. Este problema 
es especialmente delicado en zonas no urbanas, por lo 
que no sólo se propone incrementar el número de oficinas 
descentralizadas de RENIEC sino también la realización 
de un censo con el fin de determinar el número exacto de 
personas indocumentadas para proceder a realizar 
campahias de entrega de DNI (tal y como se propone en la 
audiencia de Tingo María). Otras medias sugeridas son la 
realización de visitas periódicas, por parte del personal del 
Registro Nacional de Identificación y Estado Civil 
(RENIEC), a las comunidades más alejadas para facilitar el 
trámite de entrega; además, se proponen campafias de 
sensibilización al interior del país acerca de la importancia 
de contar con DNI (tal y como se menciona en las 
audiencias de Ica y Piura). 


Debemos hacer mención especial a una demanda 
planteada en las audiencias de Lima Cono Sur y Lima 
Cono Este, que alega la afectación del derecho a la 
identidad de aquellas personas que se sometieron a una 
operación de cambio de sexo y que no pueden obtener un 
DNI con su nueva identidad. Ante esto se propuso como 
primera medida realizar un censo de los homosexuales 
indocumentados, para sobre la base de ello, iniciar las 
acciones pertinentes. 


Un segundo problema que afecta el goce del derecho al 
nombre y a la identidad personal tiene que ver con la 
dificultad que tienen las personas para llevar a cabo la 
inscripción de los nacimientos en el Registro Civil, 
especialmente por la lejanía de las oficinas regístrales. 
Este tema ha sido desarrollado con especial interés en las 
audiencias de Chiclayo, Tingo María, Huaraz, Tarapoto y 
Lima Cono Norte. En el caso de Lima Metropolitana éste 
es un problema considerado más bien de tipo nacional, no 
un asunto directamente vinculado con la realidad de su 
región. Por ello, además de proponerse la elaboración de 
un censo con el fin de determinar el número de personas 
que no poseen una partida de nacimiento, se propuso la 
descentralización de las oficinas del Registro Civil, 
ubicándose algunas al interior de los centros de salud. 
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Asimismo, se ha solicitado una modificación normativa que 
amplíe el plazo para llevar a cabo la inscripción por parte 
de los padres o tutores, regulando las inscripciones 
extemporáneas de partidas de nacimiento. Se plantea 
también la necesidad de llevar un registro automático y 
gratuito de los nacidos vivos y hacer obligatoria la entrega 
de la partida de nacimiento en los Gobiernos Locales. En 
Lima Cono Norte y en Chiclayo se demanda a las 
municipalidades la gratuidad del registro civil de 
nacimientos, así como de las rectificaciones. Sin embargo, 
la percepción acerca de las necesidades respecto de este 
derecho revela una demanda generalizada. 


Finalmente, un problema que aparece menos mencionado, 
pero que no por ello es menos grave, es el problema del 
reconocimiento de los hijos por parte de los padres. Las 
razones por las que este asunto ocupa el tercer lugar 
dentro del número de demandas, obedecen tal vez a la 
falta de conocimiento de las leyes que regulan el proceso 
de filiación extramatrimonial. Ello podría haber llevado a 
considerar que el problema de la falta de reconocimiento 
es principalmente un problema privado entre los padres, 
donde el Estado nada tiene que ver. No obstante, y ello 
queda en evidencia en las audiencias de Huancayo, 
Huacho, y Puno, se cuestionan las leyes sobre la materia, 
de forma tal que se simplifique el procedimiento y se 
permita la inscripción del niÃo con el apellido de los dos 
progenitores, como una forma de evitar la posterior 
estigmatización y discriminación que puede sufrir dicho 
niÃio en tanto hijo extramatrimonial. 


Asimismo, en Huaraz, se propuso una modificación 
legislativa que permitiera que las madres poder inscribir a 
sus hijos, con los apellidos de los dos progenitores, a partir 
de una sola declaración. Se propuso también la promoción 
de campafias de sensibilización a los padres acerca de sus 
obligaciones y responsabilidades para con sus hijos. 


En todo caso, de lo recabado en todas las audiencias y en 
especial en las de Huancayo y Huacho, queda claro que 
los procesos de reconocimiento de filiación en nuestro país 
no son un problema resuelto. Tal vez por ello, dentro de las 
propuestas presentadas en ambas audiencias se plantea 
la necesidad de declarar obligatorio el examen de ADN 
para los casos en que se cuestione la paternidad, así como 
de promover campafias de sensibilización acerca de la 
importancia del reconocimiento de los niÃos. 


Sin perjuício de la priorización establecida, también se 
considera importante referirse a los siguientes derechos: 
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(d) Derecho a la vida. 


El derecho a la vida se encuentra contemplado en el 
artículo 6 del PIDCP y 4 de CADH, como la prohibición a la 
privación arbitraria de la vida. La apreciación nacional que 
se tiene de la afectación de este derecho no es tan 
significativa como, por ejemplo, los requerimientos de 
justicia, igualdad o del derecho a la identidad, siendo Puno 
el lugar donde más demanda ha tenido tanto en la 
apreciación en el ámbito nacional como regional. 


Un asunto que se debe destacar es la vinculación 
mayoritaria de la vulneración de este derecho con el 
aborto, que es percibido como un atentado directo al 
derecho a la vida. En la audiencia de Lima Cono Norte se 
plantea la necesidad de difundir entre la población las 
leyes y normas vigentes que protegen al neonato en 
nuestro país. 

En Arequipa se exigió del Estado una efectiva protección 
de los derechos del concebido mediante la erradicación de 
la práctica de abortos (ofreciendo mecanismos de control 
de la natalidad como una alternativa), la educación a favor 
del derecho a la vida y la mejora radical de los servicios de 
salud (que debería brindar apoyo psicológico gratuito a 
mujeres gestantes). En ambos casos, el aborto es visto 
como parte de una problemática nacional, pero no es 
mencionada como un problema de la región. 


Cabe hacer la salvedad de que en nuestro país el aborto 
se encuentra penado en la gran mayoría de los casos, por 
lo que no se podría demandar, a priori, una práctica del 
Estado en el sentido que permita estas situaciones. En 
todo caso, sería posible hablar de esta afectación en el 
sentido de una falta de mecanismos de control y sanción a 
las entidades privadas que practican los abortos. Si ello 
fuese así, la constante referencia al tema del aborto daría 
indicios de que en nuestro país existiria una práctica 
extendida de abortos. 


En todo caso, dejando de lado ese punto, las medidas 
propuestas para la mayoría de denuncias por violación al 
derecho a la vida, no son muchas y son poco concretas. 


Mención especial merece el caso de Huaraz, donde se 
considera que el Estado viola el derecho a la vida a causa 
de un deficiente servicio de salud. Entre las medidas se 
sugiere mejorar la administración de salud para brindar 
una atención adecuada, con calidez y calidad Finalmente, 
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en Cusco se menciona el uso excesivo de la fuerza pública 
como factor determinante para la vulneración al derecho a 
la vida. 


(e) Derecho a la integridad personal. 


El derecho a la integridad personal se encuentra 
establecido en los artículos 7 del PIDCP y 5 de la CADH, 
como el derecho de toda persona a no ser sometida a 
torturas ni a penas o tratos crueles, inhumanos o 
degradantes. 


Las opiniones recogidas en las audiencias de Chiclayo, 
Tingo María, Lima Metropolitana parecen indicar que en la 
práctica este derecho es constantemente vulnerado. En los 
dos primeros casos es considerado un problema propio de 
la región, mientas que en Lima Metropolitana se percibe 
que el problema se da en el ámbito nacional. Por su parte, 
en Lima y Huaraz, se considera que la policia ejerce 
violencia física y psicológica. 


Ante estas denuncias se han mencionado medidas de 
diferentes tipos. Sin embargo, son las medidas educativas 
las que han tenido una mayor aceptación por parte de 
quienes asistieron a las audiencias. Estas medidas 
implican básicamente la capacitación de miembros de las 
Fuerzas Armadas y de la Policia Nacional acerca de los 
derechos de los ciudadanos detenidos. Sin embargo, la 
capacitación no se agota sólo en ellos, sino que deberá 
abarcar también a jueces y fiscales. 


Un segundo grupo de medidas mencionadas son las 
normativas, entre las que se encontrarían la sanción a los 
agentes estatales que inflijan torturas o tratos o penas 
crueles, inhumanos y degradantes a otras personas, así 
como el establecimiento de mecanismos de control para 
supervisar la actuación de estos agentes. Asimismo, en 
lca, se presenta la necesidad de protección durante 
intervenciones policiales y reclusión de detenidos, así 
como la necesidad de garantías para denunciantes. 


Las medidas presupuestales y culturales no han sido muy 
mencionadas tal vez por entender que este un problema 
que no depende tanto del presupuesto que el Estado 
otorgue al Ministerio del Interior, sino más bien de una 
sensibilización de la población y de los agentes del Estado 
sobre los derechos humanos. Las medidas culturales 
tampoco han sido muy mencionadas, probablemente por 
entenderse que algunas de ellas están comprendidas 
dentro de las educativas. 
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grupo C para o D, o que pode explicar o não alcance da taxa programada para 2006. Além disso, este é o 
grupo que, juntamente com o grupo B, mais necessita de assistência técnica pública, e mais sofre com a 
ausência desta. Com os esforços realizados em 2006 de ampliação da assistência técnica para os potenciais 
beneficiários do Grupo C, dada a ampliação dos recursos da Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma 
Agrária (Ates), a tendência é que o indicador programado para o final do PPA seja alcançado. 


4. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha D 


O índice previsto para o final do PPA já foi atingido, chegando, em 2006, a 62,64%. A superação deve-se em 
grande parte à simplificação dos procedimentos para contratação do financiamento, e ao fato de estes 
passarem a ser efetuados em época adequada e oportuna, reduzindo os riscos dos empreendimentos 
financiados. Ademais, é importante frisar que ingressou neste grupo parte dos agricultores do Grupo C mais 
consolidados, que já toma o crédito Pronaf há mais tempo. 


5. Taxa de Atendimento aos Beneficiários do PRONAF Linha E 


Devido à mudança na renda bruta para enquadramento nesta linha houve uma ampliação de seus 
beneficiários. Quando foi calculado o índice de 72% o público era de 112 mil agricultores. Atualmente o 
público estimado é de 250 mil agricultores familiares. Os problemas da agricultura familiar têm sua origem na 
exclusão dessa classe de produtores das políticas públicas dirigidas ao meio rural, quer sejam estas de caráter 
produtivo ou social. A implementação Pronaf tem por finalidade garantir o acesso às políticas de geração de 
renda, emprego e exercício de cidadania, consubstanciadas nas políticas de crédito à produção, à infra- 
estrutura produtiva, à habitação, à saúde, à educação, incluindo-se nesta última as ações de capacitação. 
Principais Resultados 

- Aprovação da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que institui a Política Nacional de Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais; 

- Ampliação dos recursos para Assistência Técnica e Extensão Rural; 

- Ampliação da ação de crédito do Pronaf; 

- Implementação do Programa de Aquisição de Alimentos no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA); 

- Consolidação dos mecanismos de seguro ao produtor, com o Programa de Garantia de Preços da Agricultura 
Familiar. 

Desempenho do Programa 

Com relação ao crédito, houve execução de 88% dos contratos previstos e 81% do montante de recursos 
disponibilizados. As demais ações tiveram execução bastante elevada, ultrapassando as metas físicas 
estabelecidas em mais de 100%. Cabe destacar que a Ação Fomento à Assistência Técnica e à Extensão Rural 
teve suplementação orçamentária e executou 98,2% dos recursos, embora estes ainda sejam insuficientes 
frente à demanda. Também tiveram boa execução às Ações Fomento à Participação da Agricultura Familiar na 
Cadeia do Biodiesel e Fomento a Projetos de Diversificação Econômica e Agregação de Valor na Agricultura 
Familiar, apesar da insuficiência de recursos frente à demanda. 


O fluxo de liberação dos recursos foi compatível com a programação. Porém, há que se considerar o fato de 
2006 ter sido um ano eleitoral, com impedimento legal de repasse de recursos por um largo período. Assim, 
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Si bien en algunos casos se sefialan como grupos 
vulnerables asociados con al derecho a la integridad a 
nihos,  campesinos, indígenas y personas con 
discapacidad, no es posible determinar las razones por las 
que dichos grupos son más vulnerables que otros a que se 
atente contra su integridad. 


Es importante resaltar también que existen dos temas muy 
asociados al derecho a la integridad, especialmente en el 
nivel regional: violencia familiar y seguridad ciudadana. 
Con respecto al primero, las medidas preventivas son 
educativas (se propone realizar campafas de 
sensibilización en contra de la violencia familiar y 
capacitación especializada a profesionales de la salud 
mental del Estado que traten a las víctimas de violencia 
familiar y a los agresores), normativas (reglamentar 
sanciones mucho más drásticas contra los agresores, 
especialmente aquellos responsables de abuso sexual de 
menores), administrativas (implementar programas 
multisectoriales de atención a mujeres, nifos y 
adolescentes) y presupuestales (implementar en el 
Presupuesto Nacional una partida especial que permita la 
creación de centros de recuperación y rehabilitación de 
víctimas de violencia familiar). En cuanto a la seguridad 
ciudadana, el reclamo de medidas concretas que 
garanticen la seguridad ciudadana y acaben con 
problemas como pandillaje, asalto y agresiones confiere 
responsabilidad directa en primer término a las autoridades 
municipales y en menor medida a las autoridades 
regionales y policiales. 


(f) Derecho a la libertad de expresión. 


El derecho a la libertad de expresión se encuentra 
recogido en los artículos 19 PIDCP y 13 CADH. Este 
derecho incluye tanto la libertad de difundir informaciones 
e ideas de toda índole, así como de buscarlas y recibirlas. 


Las afectaciones a la libertad de expresión han sido 
mencionadas con una frecuencia media, siendo Puno y 
Ayacucho los lugares donde más demandas se han 
originado. 


Contrariamente a lo que podría pensarse, las demandas 
por afectación a la libertad de expresión no están referidas 
a un impedimento de manifestar las creencias propias de 
una persona, sino al acceso a la información por parte de 
éstas. Esta información se encuentra referida a los 
derechos de las personas y, en menor medida, a la 
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transparencia de la gestión pública. Así, el acceso a la 
información se presenta como una condición para el 
ejercicio de la ciudadanía. 


En las audiencias de Lima Metropolitana y Arequipa el 
acceso a la información es un asunto que se considera 
pendiente a nivel nacional y por ello se pide una mayor 
difusión de la Ley de Acceso a la Información y se solicita 
capacitación para todos los funcionarios del Estado sobre 
su obligación de otorgar información a la ciudadanía. El 
objetivo es que la ciudadanía logre estar debidamente 
informada acerca de los proyectos y decisiones de sus 
autoridades. 


En lca, Lima y Cusco, se presenta como necesidad la 
información sobre la gestión pública: en Ica se sugiere 
rendición de cuentas y en Lima se sugiere el cumplimiento 
de normas y aplicación de sanciones drásticas. Tal vez por 
ello sea que las principales acciones sugeridas son de 
carácter presupuestario, pues para establecer mecanismos 
de supervisión y de capacitación se requerirá contar con 
los recursos necesarios. 


Un segundo punto de reclamo es el abuso de la libertad de 
expresión que provoca el dafio de la honra y reputación de 
las personas. Este reclamo es planteado en las audiencias 
de Huaraz, Tingo María, Puno, Huancayo e Iquitos y es 
considerado un tema pendiente a nivel regional. Para ello 
se solicita no sólo el respeto irrestricto de las normas que 
protegen el buen nombre sino que también se apela al 
Código de Etica Profesional de periodistas y 
comunicadores. Aparece también mencionada la 
sugerencia de que el Estado intervenga en los medios de 
comunicación para garantizar la libertad de expresión. Por 
otro lado, en lca y Cusco, se plantean medidas 
administrativas relativas al manejo de la información en los 
medios de comunicación. Especificamente en Cusco, se 
sugieren medidas normativas para intervenir en los medios 
de comunicación y se exige la aplicación de la ley de 
transparencia. Por último, en Huaraz, Tarapoto y Lima, 
aparecen temas referidos a la necesidad de información en 
derechos humanos. 


(g) Derecho a la Identidad cultural. 


El derecho a gozar de una cultura y mantener las prácticas 
y tradiciones propias de ésta se encuentra contemplado en 
el artículo 27 de Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos. Este derecho no ha sido el más demandado en 
las audiencias cuantitativamente hablando, pero si ha sido 
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mencionado en la gran mayoría de las audiencias. 
Asimismo, en muchos casos se habla de falta de identidad 
nacional, antes que de afectación a la identidad cultural. 


Básicamente la mención a este derecho tiene que ver con 
la necesidad de reivindicar a las minorías culturales 
existentes en cada zona. Así, en Huancayo, se menciona 
la necesidad de revalorizar la cultura quechua y asháninka, 
en Iquitos se demanda la incorporación de una perspectiva 
intercultural en las políticas del Estado y en la educación, 
etc. 


En estos casos, las propuestas culturales aparecen como 
las más importantes y tienen que ver con impulsar 
campafias de difusión y promoción de los valores 
culturales de cada grupo. Así, en la audiencia de Ica se 
presenta la necesidad de apoyar expresiones culturales 
difundiéndolas a través de los medios de comunicación. En 
Tarapoto, se considera que debe fomentarse la identidad 
nacional por medio del estudio, práctica y difusión de las 
diversas expresiones culturales, y se recomienda cultivar 
las costumbres tradicionales. En Cusco se presenta la 
necesidad de preservar la cultura propia y en las medidas 
a adoptar se sugiere dar leyes y programas adecuados 
para cada cultura, procurando mecanismos de inclusión. 
Finalmente, en Huaraz, se recomienda incentivar la 
práctica de actividades culturales en la localidad, 
implementar políticas culturales e impulsar la difusión de 
los valores culturales de la nación. 


(h) Derechos políticos. 


Los derechos políticos, entendidos como los derechos de 
los ciudadanos a participar en la dirección de asuntos 
públicos, de votar y ser elegidos en elecciones periódicas, 
y de tener acceso, en condiciones de igualdad, a las 
funciones de su país, están recogidos en el PIDCP en su 
artículo 25 y en la CADH en su artículo 23. 


La demanda por afectación a este tipo de derechos es 
bastante baja, presentándose en el caso de Huancayo, 
Cusco, Huaraz, Lima Cono Sur, Lima Cono Oeste, 
Arequipa, Lima Cono Este, Tarapoto e Ica. Este derecho 
se encuentra Íntimamente relacionado con la libertad de 
expresión en su vertiente positiva, es decir, con el derecho 
de acceso de las personas a la información. Ello en la 
medida en que, como se ha podido observar de lo 
manifestado en las audiencias, la dificultad en el acceso a 
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puestos públicos viene dada en parte, por el 
desconocimiento de las personas de sus propios derechos. 


Las medidas propuestas para solucionar estas 
afectaciones son: impulsar la organización de la población, 
difundir los derechos ciudadanos y promover las 
Organizaciones Sociales de Base. Asimismo se proponen 
acciones de capacitación y promoción de la participación, 
poniendo énfasis en la participación de jóvenes. En Cusco 
se presenta la necesidad de participación en asuntos 
públicos y se sugiere revisar las normas acerca de 
reelección de autoridades. 


Por otro lado, este derecho está vinculado al ejercicio de la 
capacidad ciudadana dado por la obtención del DNI. En 
este sentido, en Huaraz se presenta la necesidad de no 
discriminación en la participación ciudadana y se sugiere 
emisión gratuita del DNI. 


Vemos también, aunque haya sido manifestado en 
términos de afectación al derecho a la igualdad, una 
dificultad en el acceso a cargos públicos por parte de las 
mujeres. Así, en Tarapoto, se presenta la necesidad de 
participación en asuntos públicos, poniendo énfasis en la 
participación de la mujer, y se sugiere propiciar la 
organización y consolidación de la sociedad civil. 


2) Análisis en torno a las necesidades 
en materia de derechos 
económicos, sociales y culturales. 


En cuanto a las demandas en el ámbito nacional y regional 
referidas a los DESC, los derechos más mencionados 
fueron los siguientes: a la educación, a la salud, al trabajo 
y medio ambiente, por ser los que tienen el mayor 
porcentaje de mención en las audiencias. 


Los derechos ambientales, incluidos en la categoría de 
DESC, junto con el derecho a un nivel de vida adecuado, 
han tenido una mayor frecuencia de mención en la 
perspectiva de toda la región. 


En cuanto a las entidades comprometidas con las acciones 
de políticas públicas propuestas, tanto en el ámbito 
regional como nacional, para el caso de los DESC, en la 
perspectiva nacional, destacan tanto el Poder Legislativo 
como el Poder Ejecutivo, mientras que en el regional el 
único que destaca es el Poder Legislativo. 
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En las audiencias se han consignado algunos derechos 
colectivos como parte de los DESC. Los más mencionados 
son la independencia económica y política, el 
entendimiento y confianza recíproca, el acceso a la 
tecnología y la seguridad ciudadana. 


A continuación se analizarán las necesidades vinculadas 
en las audiencias a los derechos con mayor mención a lo 
largo del proceso de consulta, además de las medidas 
sugeridas para su protección y debido cumplimiento. 


(i) Derecho a la educación. 


El derecho a la educación ha sido el más mencionado 
dentro de los DESC y presenta frecuencias más altas en 
las demandas relativas a la perspectiva nacional que 
regional, aunque en ésta última igual se mantiene una 
frecuencia pareja. 


Este derecho fue analizado tomando en cuenta cuatro 
aspectos principales: calidad en la educación, acceso a la 
educación, gratuidad de la ensefianza e infraestructura, y 
tal y como ha ocurrido con el derecho al trabajo y el 
derecho a la salud, la calidad educativa es el aspecto más 
demandado por los asistentes a las audiencias. Esta 
calidad, en el caso de la educación, implica en primer 
término un buen ejercicio de la docencia, por lo que se 
debe contar con profesores debidamente capacitados. Es 
así como en audiencias como las de Lima Cono Este, 
Huacho, Puno, Lima Cono Sur, Lima Cono Oeste, Iquitos, 
Ayacucho, Tingo María y Arequipa se plantea la realización 
de programas regulares de capacitación que permitan a los 
docentes brindar una educación integral y en valores, 
incorporando temas como derechos humanos, educación 
sexual y reproductiva, cultura de paz y género en el 
desarrollo de sus cursos. Otra propuesta, con respecto a 
los contenidos curriculares, planteada en Lima 
Metropolitana y Tingo María es que se permita conciliar el 
modelo educativo con la realidad laboral de nuestro país; 
es decir, se pueda “educar para el trabajo”. 


Un segundo reclamo referido a la calidad educativa tiene 
que ver con la educación multicultural. En todas las 
audiencias, pero especialmente en Cusco, Ayacucho, 
Huancayo, Iquitos, Lima Cono Oeste, Puno, Huacho e lca 
se demanda la necesidad de que la currícula se adecue a 
la realidad social y cultural de cada región y que responda 
a las necesidades de una nación pluricultural y multiétnica. 
Para ello se propone la modificación del plan curricular 
nacional, de manera que contemple programas 
diversificados por regiones y el establecimiento de 
mecanismos de evaluación y monitoreo de los mismos. Se 
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propone también que la docencia se imparta en más de 
una lengua (quechua, aimara y otras lenguas originarias). 


Con respecto al acceso a la educación, el segundo grupo 
de demandas, en las audiencias de Lima Cono Sur e 
Iquitos, la población consultada propuso una serie de 
medidas de carácter administrativo (que ocupan el 
segundo lugar en la lista de medidas propuestas), tales 
como: la implementación de programas descentralizados 
para la construcción de escuelas y centros de educación 
técnica y universitaria; la promoción del derecho al acceso 
a la educación en condiciones de igualdad para ambos 
géneros entre los sectores de menos recursos y zonas 
rurales (lo cual revelaría que el acceso de la mujer a la 
educación sigue siendo considerado por la población como 
un asunto pendiente) y, finalmente, el compromiso del 
Estado a garantizar el libre ingreso a las universidades a 
los afectados por la violencia política. 


Un tercer grupo de demandas se relaciona con la gratuidad 
de la educación. En este punto, y al igual que pudimos 
observarlo con la gratuidad en la entrega del DNI, la 
demanda por educación inicial y primaria gratuita en 
audiencias como la de Huaraz, Iquitos, Lima Cono Oeste, 
Huacho, Tarapoto, Piura y Ayacucho demostraría o bien un 
desconocimiento de las normas peruanas que establecen 
precisamente la gratuidad de la educación estatal básica, o 
bien su incumplimiento. 


(i) Derecho a la salud. 


El derecho a la salud ha sido mencionado en todas las 
audiencias, tanto desde la perspectiva nacional como 
regional. Al igual que en el caso del derecho al trabajo, 
también en relación con el derecho a la salud se han 
identificado tres grupos de demandas específicas. La 
demanda con mayor mención -tal como ocurre en el caso 
del derecho al trabajo y, como veremos luego, en el caso 
de la igualdad- tiene que ver con las condiciones y la 
calidad en la atención de la salud, antes que con las 
condiciones de acceso a la salud y la infraestructura, que 
ocupan el segundo y tercer lugar, respectivamente. 


Con respecito a la calidad en la atención de la salud, las 
personas consultadas consideraron que brindar un buen 
trato resulta más importante incluso que la construcción de 
nuevos centros de salud. No obstante, el primer grupo de 
medidas propuestas son de carácter presupuestario, lo que 
implicaria una demanda de la población en el sentido de 
no destinar tanto presupuesto a la construcción de 
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hospitales, como a la capacitación de funcionarios de la 
salud. 


Respecto a la calidad en la atención se considera 
indispensable erradicar cualquier tipo de práctica 
discriminatoria contra los enfermos de VIH, como se 
sefiala en la audiencia de Lima Cono Sur y Lima Cono 
Este. Por ello, se propone capacitar a los profesionales de 
la salud de manera que puedan brindar atención 
especializada a ciertos grupos vulnerables: a adolescentes 
y a jóvenes -en temas de salud sexual-, así como a nihÃos, 
mujeres, ancianos y discapacitados. 


Por otro lado, en relación con la calidad de la atención, en 
Ayacucho, Cusco y Huaraz se plantea la necesidad de 
incorporar un enfoque intercultural a la atención que se 
brinda y se reclama también una atención integral que 
permita hacer frente a problemas complejos de salud. 


Tres problemas de este tipo que continúan siendo 
percibidos por la población como pendientes son: (i) la 
muerte de mujeres gestantes y recién nacidos, (ii) la 
exclusión y discriminación en la atención y (iii) los 
problemas de salud mental, especialmente aquellos que 
aquejan a los afectados por la violencia política. En lca, 
pero con mayor énfasis y recurrencia en Ayacucho, 
Arequipa y Cusco, este último pedido forma parte de una 
demanda mayor referida a un servicio especializado de 
salud para los afectados por la violencia política. Hay una 
percepción generalizada de que la necesidad de una 
atención de calidad afecta sobre todo a personas que 
viven en zonas rurales. 


Dentro de las medidas propuestas para mejorar la calidad 
de la atención, encontramos algunas relacionadas con la 
capacitación a la población con el fin de prevenir 
enfermedades. Así, en Huancayo y en Lima Cono Este, se 
propone la formación de espacios de diálogo, vigilancia y 
educación en salud, tanto para usuarios como para 
quienes brindan dicho servicio, no sólo en el nivel urbano 
sino sobre todo en el ámbito rural. A este respecto se 
proponen campafias periódicas al interior del país que 
brinden información general sobre salud y prevención de 
enfermedades, además de la continua realización de 
cursos de capacitación del personal de centros 
hospitalarios y establecimientos de salud públicos. 


En cuanto a las medidas relacionadas con el acceso a la 


salud éstas tienen un carácter  básicamente 
presupuestario, como ocurre en el caso de Iquitos, 
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Huancayo, Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur, Puno y 
Huacho. Como consecuencia de ello, en las audiencias de 
Huacho, Lima Cono Sur, Lima Cono Oeste, se propone 
verificar que en todos los centros de salud públicos se 
cumpla con atender de forma gratuita y se solicita ampliar 
la cobertura de este servicio. 


(k) Derecho al trabajo. 


El derecho al trabajo ha sido frecuentemente mencionado 
en las audiencias en el caso de la perspectiva nacional, 
pero no lo ha sido tanto en relación con la perspectiva 
nacional. No obstante, el derecho al trabajo ocupa, 
después del derecho a la educación y a la salud, el tercer 
lugar en los DESC mencionados. 


Este derecho, tal como ha ocurrido en el caso de 
educación y salud, ha sido desagregado en diferentes 
manifestaciones, como son las condiciones laborales, el 
acceso al trabajo, la estabilidad laboral y el trabajo infantil. 
De todas ellas, la demanda más mencionada con respecto 
a este derecho es por condiciones laborales. Sin embargo, 
dicha demanda se puede desagregar en solicitudes mucho 
más concretas: remuneración equitativa, pago de 
beneficios sociales, descanso semanal, explotación 
laboral, entre otros. 


Estas demandas tuvieron mayor frecuencia en las 
audiencias de Lima Cono Sur, Huacho y Lima Cono Oeste. 
Algunas de las medidas planteadas para este tipo de 
afectaciones son: el aumento salarial, la modificación de la 
legislación laboral, la aplicación por parte del Estado de 
medidas que permitan garantizar a los trabajadores el 
pago de beneficios sociales y la homologación de 
remuneraciones en un sistema único -esta última en el 
caso de Huacho. También, en las audiencias de Huacho y 
Huancayo se solicita apoyo del Estado a la pequefia y 
micro empresa (en adelante “PYMES”, así como la 
implementación de programas que permitan la creación de 
nuevas fuentes de trabajo a corto, mediano y largo plazo. 


Asimismo, en la audiencia de Lima Metropolitana se 
propuso la creación de centros estatales de capacitación 
técnica descentralizada. Finalmente, cabe mencionar, 
dentro de las necesidades relacionadas con las 
condiciones laborales, el problema de la explotación de 
grupos vulnerables (especificamente mujeres y niÃos) en 
el ámbito laboral, sobre todo informal —lca y Cusco-. Como 
medida a adoptar frente a este problema se considera 
prioritaria la implementación de acciones de información y 
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capacitación a la población sobre la legislación laboral 
vigente. 


Un segundo grupo de demandas alude a la falta de acceso 
al empleo. Dicha falta está referida a la escasez de 
puestos de trabajo, así como a la imposibilidad de ciertos 
grupos de acceder a un trabajo digno debido a prácticas 
discriminatorias vinculadas a sexo, discapacidad y opción 
sexual. Esto se ve reflejado en las audiencias de Lima 
Metropolitana, Lima Cono Norte, Puno y Huacho -estas 
dos en relación con la dificultad de acceso al trabajo de las 
personas con discapacidad- y Lima Cono Sur —planteando 
el problema de discriminación en el acceso al empleo a 
personas homosexuales. Para solucionar estos problemas 
aparece como primera medida el requerimiento al Estado 
de la generación de más puestos de trabajo (por ejemplo, 
a través de las PYMES), éste es el caso de las audiencias 
de Huacho e Iquitos. También en la audiencia de Arequipa 
se propone la realización de concursos públicos como 
requisito para la designación de puestos de trabajo en el 
Estado. Asimismo, se propone la aplicación de sanciones 
drásticas para aquellos centros laborales que tengan 
procedimientos de contratación discriminatorios. 


El tercer grupo de demandas se refiere a la inestabilidad 
laboral. Ante esta demanda la mayoría de las medidas 
propuestas en las audiencias de Cusco, lIca, Iquitos, 
Huacho, Lima Cono Norte, Lima Cono Este, Lima 
Metropolitana, Arequipa, Chiclayo y Tarapoto, giran en 
torno a una modificación de la legislación laboral que 
promueva la estabilidad en el empleo: difusión y 
cumplimiento de la normativa laboral, restablecimiento de 
la ley de estabilidad laboral, cumplimiento de la Ley del 
servidor público, promulgación de la Ley General del 
Trabajo, adecuación de las normas laborales peruanas 
respecto a los tratados internacionales, la eliminación del 
sistema de contratos no personales y del sistema de 
intermediación laboral, entre otros. 


Mención aparte amerita el tema del trabajo infantil, que 
representa el último bloque de demandas relativas al 
derecho al trabajo (véase Gráfico 29). Si bien en algunos 
casos, como ocurre en las audiencias de Chiclayo y Lima 
Cono Oeste, se plantea su eliminación, en otros se 
propone mejorar las condiciones en que los niÃos laboran 
y concederles atención especial por parte del Estado, 
como ocurre en las audiencias de Lima Cono Norte y 
Huacho (en ésta última, por ejemplo, se propone dar 
mayores facilidades en el horario de trabajo de los nifios). 
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Asimismo, se propone establecer penas más drásticas 
para aquellos que cometen abusos contra los menores. 


(1) Derecho a un medio ambiente sano. 


En términos generales, las demandas referidas a la 
afectación al medio ambiente tienen mayor relevancia en la 
perspectiva regional que en la nacional. Ello refleja un 
mayor interés de la población respecto a los problemas 
ambientales de su región y es tal vez como consecuencia 
de ello que este tipo de demandas y las posibles medidas 
a adoptar, han sido planteadas con más claridad. 


De esta manera, el derecho a contar con un medio 
ambiente sano aparece relacionado con la contaminación 
generada por las condiciones inadecuadas en la extracción 
y explotación de los recursos naturales por parte de las 
empresas, en especial las dedicadas a la actividad minera, 
tal y como se menciona en las audiencias de Cusco, Puno, 
Cajamarca, Puno, Huacho, Huaraz y Ayacucho. También 
es muy frecuente la mención a la responsabilidad que 
tienen las industrias en la contaminación ambiental urbana, 
tal y como se aprecia en las audiencias de Lima, 
Metropolitana Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur, Arequipa 
e Ica. En estas audiencias se demanda al Estado un mayor 
compromiso frente a este tema. 


Las medidas propuestas combinan acciones 
administrativas, educativas y normativas, ya que se 
recomiendan medidas de prevención concertadas, una 
educación ambiental y el cumplimiento y creación de 
normas relacionadas con el cuidado del medio ambiente. 
Sin embargo, es importante resaltar que las medidas más 
mencionadas son aquellas que sugieren acciones 
formativas dirigidas a la consolidación de una cultura 
ambiental. 


Respecto a las medidas administrativas, algunas de ellas 
proponen un mejor cumplimiento por parte del Estado de 
su responsabilidad en la regulación y fiscalización de 
actividades industriales y extractivas, especialmente la 
actividad minera. En muchos casos, se alude 
directamente al INRENA y a la necesidad de que éste 
cumpla sus  funciones con mayor eficacia y 
responsabilidad. Se plantea la necesidad de implementar 
consejos regionales para la protección del medio ambiente, 
del que formen parte representantes de la sociedad civil. 


En cuanto a las medidas normativas, en casi todos los 
casos se plantea la necesidad de regular sanciones más 
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trabalho em elaboração permanente 


houve suplementação de recursos para Ater, mas a mesma só pode ser disponibilizada no segundo semestre. 
Quanto à Ação de Gestão e Administração do Programa (GAP), seus gastos incluem também despesas com 
monitoramento e avaliação do Programa. No ano de 2006, foram contratados dois estudos de avaliação de 
impacto do Pronaf por meio de recursos do GAP. As atividades relacionadas ao Sistema de Monitoramento e 
Avaliação do Pronaf (SMAP) também foram custeadas com esses recursos, além das atividades relacionadas à 
gestão de riscos no Seguro da Agricultura Familiar (SEAF) que não teve ação específica para sua gestão no 
ano de 2006. 


No que se refere às questões de pessoal, cabe registrar que o Programa é executado em um Ministério que 
não tem servidores próprios. Toda a equipe da Secretaria da Agricultura Familiar, responsável pelo Programa, 
é formada por pessoas com cargos de livre nomeação e exoneração (DAS) e consultores contratados por meio 
de Projetos de Cooperação Técnica com Organismos Internacionais. Além da equipe ser numericamente 
insuficiente, há precariedade e fragilidade nos vínculos. Não há também espaço físico suficiente no MDA para 
acomodar a reduzida equipe do Programa. 


Quanto à qualificação, tanto o corpo de direção da SAF quanto os técnicos têm formação razoável para 
atuação na área, com titulação acadêmica e experiência profissional anterior nos temas trabalhados. 
Entretanto, dada a fragilidade dos vínculos, não há como investir na formação permanente e no crescimento 
dos profissionais. Em virtude da falta de pessoal, o MDA tem dificuldades para concluir os convénios 
demandados a partir das ações do Pronaf. O tempo de tramitação por vezes torna-se excessivamente longo, 
pois, além da escassez de pessoal, há várias instâncias que devem se manifestar para autorizar a celebração 
do mesmo. Para a finalidade da Ação Fomento à Assistência Técnica e Extensão Rural para Agricultores 
Familiares, o modelo de repasse de recursos apenas por meio de convênios não se mostra o mais adequado. 
Estão sendo estudadas outras modalidades, conforme vem sendo executado por outros Ministérios, de 
maneira a melhor atender ao público beneficiário. 


Houve também dificuldade de repasse de recursos para alguns Estados em função de inadimplência, muitas 
vezes derivada da ausência de prestação de contas. 


Em relação à mutissetorialidade, o Pronaf tem ações de crédito no Ministério da Fazenda (MF), que são 
acompanhadas com razoável precisão, e uma ação no Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), que não é acompanhada pela ausência de informações por parte da coordenação da ação. 


No caso das Ações Fomento à Participação da Agricultura Familiar na Cadeia do Biodiesel e Fomento à 
Assistência Técnica e à Extensão Rural para Agricultores Familiares, há conflito com diversos órgãos que 
desenvolvem atividades paralelas e concorrentes, gerando desperdício de recursos. 


Em relação aos aspectos de monitoramento e avaliação, destaca-se a importância do SMAP para o 
acompanhamento da aplicação do crédito rural Pronaf. Sua atualização é mensal e por meio dele se consegue 
verificar a aplicação do crédito por grupo de beneficiários (A, A/C, B, C, D, E), região e fonte de recursos, o 
que o registro do Banco Central do Brasil (BC) não permite. O SMAP proporciona um acompanhamento efetivo 
da aplicação do crédito, orientando os ajustes a serem realizados no decorrer do Plano Safra. Todavia, o 
Ministério não possui uma área de avaliação. Por ora, estão sendo realizadas avaliações pontuais do 
Programa, o que não é o ideal. Quanto aos indicadores do Programa, os atuais estão focados no crédito. Para 
o PPA 2008-2011 são propostos indicadores associados à Assistência Técnica e à Extensão Rural. 
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drásticas contra quienes sean responsables de contaminar 
el medio ambiente, tal y como ocurre con las madereras 
que deforestan zonas reservadas, con las empresas que 
no cumplen con llevar a cabo estudios de impacto 
ambiental y con las empresas mineras que no cumplen con 
tratar adecuadamente los relaves de sus minas. Por ello se 
propone que poner en vigencia el Código del Medio 
Ambiente, derogar la Ley de Concesiones Forestales y 
crear, difundir y cumplir planes regionales de protección 
del medio ambiente. 


Finalmente, se propone el desarrollo de programas 
educativos de protección del medio ambiente, así como la 
realización de campafias de sensibilización que faciliten la 
participación de la sociedad civil en la toma de decisiones 
con respecto a explotación de recursos naturales. 


(m) Otros derechos  desarrollados en JIas 
audiencias públicas. 


Las audiencias públicas celebradas también permitieron 
tratar otros derechos como el disfrute de un nivel de vida 
adecuado a través del derecho a la vivienda y a la 
alimentación, el derecho a la seguridad social y los 
derechos sindicales, cuyo tratamiento más detallado puede 
consultarse en el Informe sobre la sistematización de 
audiencias públicas que se acompafia como anexo de este 
Plan. 


3) CONCLUSIONES FINALES 
Respecto a los derechos civiles y políticos. 


o En términos generales, tomando en cuenta la 
compleja situación social, política y económica que 
se vive en el Perú, el interés en torno a los DCP 
resulta similar respecto de los DESC. 


o Las audiencias han revelado, asimismo, un interés 
mayoritario por el derecho a la igualdad y a la no 
discriminación. Una primera explicación a este 
resultado sería que el componente de igualdad es 
percibido como una condición mínima indispensable 
para el cumplimiento de otros derechos. 


o El segundo derecho más mencionado y analizado 
ha sido el derecho a la justicia. Todos sus aspectos 
han sido analizados y ello revela que existia 
claridad por parte de los asistentes a las audiencias 
en cuanto al carácter integral de este derecho: 
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todos sus aspectos están muy vinculados y no 
puede atenderse uno dejando de lado a los otros. 


o En cuanto al derecho a la identidad, es muy claro el 
reclamo en torno a la obtención del DNI. Ello pone 
en evidencia un problema sobre el que en la 
actualidad se discute mucho. 


Respecto a los derechos económicos sociales y 
culturales. 


o Existe un análisis más detallado de estos derechos 
en las audiencias. Ello podría revelar que, no sólo 
los asistentes a las audiencias, sino también la 
sociedad peruana en general, están más 
familiarizados con este tipo de derechos y las 
violaciones que los afectan. 


o Los derechos que concitaron mayor interés fueron 
los derechos a la salud, el trabajo y la educación. 
En cada uno de estos casos, la principal demanda 
formulada giró en torno a la calidad de los servicios; 
es decir, a las condiciones en las que dichos 
derechos se ejercen. 


o En el nivel regional, fue muy notoria la preocupación 
en torno a la protección del medio ambiente. Ello se 
relaciona con el ambiente de tensión que existe en 
muchas zonas al interior del país, entre 
comunidades y empresas de extracción o 
explotación de recursos naturales. 


Formulación inicial del PNDH 


Con base a la información contenida en el Diagnóstico y en los 
informes conteniendo la sistematización y balance de las 
consultas ciudadanas llevadas a cabo, tanto mediante la 
celebración de las audiencias públicas como de la página web del 
PNDH, el Equipo Central tuvo lista a mediados del mes de 
octubre de 2004 una primera versión del Plan Nacional de 
Derechos Humanos. Versión que, a su vez, se sometió a 
consulta, tanto de los diversos sectores que integran el Consejo 
Nacional de Derechos Humanos, como del conjunto de las 
demás entidades que componen el Poder  Ejecutivo, 
solicitândoles formalmente tuvieran a bien formular sus 
respectivas recomendaciones de políticas públicas con el objeto 
de que fueran integradas en el Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 
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2.1.2.9 Integración en el proceso de representantes de los distintos 


sectores no representados formalmente en el Consejo 
Nacional de Derechos Humanos. 


En forma paralela, el Consejo Nacional de Derechos Humanos 
requirió a todos los sectores del Poder Ejecutivo designar 
representantes oficiales que coordinaran con el Equipo Central la 
correspondiente integración de sus correspondientes propuestas 
de política pública en materia de derechos humanos. 


2.1.2.10 Implementación del Taller de integración de las 


recomendaciones de la Oficina de la Alta Comisionada para 
los Derechos Humanos de las Naciones Unidas para 
garantizar la inclusión de los derechos fundamentales de las 
personas y grupos en situación de mayor vulnerabilidad. 


Con fecha 3 de noviembre de 2005 se llevo a cabo, finalmente, 
un Taller de Expertos con el objeto de asegurar la inclusión en el 
Plan Nacional de Derechos Humanos de los derechos de 
aquellos colectivos de personas que se encuentran en particular 
condición de vulnerabilidad, de acuerdo con las directrices que al 
respecto ha formulado la Oficina de la Alta Comisionada de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos. 


2.1.2.11 Formulación de la propuesta definitiva del Plan Nacional de 


3.1 


Derechos Humanos 


La versión definitiva del Plan Nacional de Derechos Humanos 
quedó concluida el 9 de Noviembre de 2005. 


Diagnóstico 


Cumplimiento de las obligaciones internacionales asumidas por el 
Perú con relación a los derechos Civiles y Políticos 


DERECHO A LA VIDA 


El reconocimiento del derecho a la vida'? es esencial e indispensable 
para que todo ser humano se desenvuelva en la sociedad. Al privarse 
de ella a alguien se le impide el ejercicio de todos sus demás derechos y 
libertades. En este sentido, tanto la Asamblea General como la 
Comisión de Derechos Humanos de las Naciones Unidas, han 
expresado su firme convicción de que todos los pueblos y todos los 
seres humanos tienen el derecho inherente a la vida, y de que la 
salvaguardia de ese derecho primordial es indispensable para la 
aplicación del conjunto de derechos económicos, sociales y culturales, 
así como de los derechos civiles y políticos. 





!º Ver: COMISION ANDINA DE JURISTAS. Protección de los Derechos Humanos- Definiciones 
Operativas. Lima: Comisión Andina de Juristas, 1997. 
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La esencia misma del derecho a la vida se encuentra establecida en los 
instrumentos internacionales sobre derechos humanos, en los cuales se 
sefiala que nadie puede ser privado arbitrariamente de ella, lo cual 
implica reforzar los condicionantes para la imposición de la pena de 
muerte, así como proteger la vida frente a las ejecuciones 
extrajudiciales, las desapariciones forzadas llevadas a cabo por fuerzas 
armadas, fuerzas policiales o paramilitares, el uso excesivo de la fuerza 
o cualesquiera otros actos atentatorios contra este derecho. 


En este sentido, este derecho no puede ser concebido en forma 
restrictiva, pues no sólo supone que a nadie se le puede privar 
arbitrariamente de ella, sino que, como parte de las obligaciones 
positivas que le competen en ese ámbito, exige de los Estados tomar las 
medidas apropiadas para protegerla y preservarla. En una oportunidad, 
el Comité de Derechos Humanos consideró que la muerte de un recluso 
en un centro penitenciario, sobre la cual no se pudo establecer las 
circunstancias en que ocurrió, siendo la hipótesis del gobierno el 
suicidio, originaba una violación del Estado Parte al derecho materia de 
análisis, por no haber adoptado las medidas adecuadas para proteger la 
vida del recluso". 


En el caso del Perú, la Constitución Política reconoce el derecho a la 
vida en el Art. 2, num. 1, tomando como base el marco general del Art. 1 
que reconoce que “la defensa de la persona humana y el respeto de su 
dignidad son el fin supremo de la sociedad y del Estado”. 


La pena de muerte 


Aceptar que a nadie se le puede privar arbitrariamente de la vida, como 
lo hacen el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 6.1) 
y la Convención Americana sobre Derechos Humanos (Art. 4.1), implica 
reconocer, a contrario, que es posible privar legalmente a una persona 
de este derecho fundamental. En esta hipótesis, la responsabilidad 
probada en hechos prohibidos sancionados con este máximo rigor haría 
que no resulte arbitraria. Así sucede, por ejemplo, con la pena de 
muerte que algunos países todavía mantienen como una sanción penal 
en su ordenamiento jurídico, pero cuya aplicación se encuentra sujeta a 
determinadas condiciones. 


Desde esta perspectiva, la Corte Interamericana de Derechos Humanos 
ha sefialado que, cuando el Art. 4.1 de la Convención estipula que 
nadie puede ser privado de la vida arbitrariamente, debe entenderse 
que la expresión «arbitrariamente» excluye los procesos legales 





!! Comunicación Nº 84/19081, Hugo Gilmet Dermit Barbato c. Uruguay, párr. 10. En: «Selección de 
Decisiones del Comité de Derechos Humanos adoptadas con arreglo al Protocolo Facultativo», Vol. 2, 
17º al 32º Período de Sesiones (octubre 1982-abril 1988), CCPR/C/OP/2. Nueva York: Naciones Unidas, 
1992, p. 125 y 126. 
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aplicables en los países que todavía conservan la pena de muerte!?. A 
manera de referencia se puede sefialar que del conjunto de países de 
la región andina, solamente en Chile y el Perú, aún se contempla esta 
sanción'. Por lo tanto, esta norma debería ser modificada, 
proscribiendo la pena de muerte del ordenamiento jurídico interno 
puesto que su aplicación vulnera principios de dignidad y atenta contra 
los lineamientos socioeducativos de la función de la pena. 


El contexto actual del Derecho Internacional reconoce la importancia de 
eliminar progresivamente la pena de muerte. Esta situación ha sido 
reconocida por el Comité de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas al determinar que “reducir el recurso a la pena de muerte puede 
considerarse uno de los objetivos del Pacto”'*. En un sentido más 
directo, la Corte Interamericana ha establecido que la Convención 
Americana “adopta las previsiones requeridas para limitar 
definitivamente su aplicación y su ámbito, de modo que este se vaya 
reduciendo hasta su supresión final”. 


Si bien de acuerdo con los mencionados instrumentos internacionales, 
los Estados no se encuentran obligados a abolir totalmente la pena de 
muerte, sí se encuentran obligados a limitar su uso en el marco de la 
tendencia internacional destinada a abolir el empleo de la pena capital 
como sanción, lo cual se desprende del propio Pacto Internacional (Art. 
6.2 y 6.6) y de la Convención Americana (Art. 4.2 y 4.3). En este último 
instrumento además, se sefiala que no se extenderá la aplicación de la 
pena de muerte a aquellos delitos no sujetos a esa sanción al momento 
de celebrarse la Convención Americana (Art. 4.2), y que no se 
restablecerá la pena de muerte en aquellos Estados que la han abolido 
(Art. 4.3). 


En esta dirección, el Comité de Derechos Humanos ha sefialado que 
todas las medidas encaminadas a la abolición de la pena de muerte 
deben considerarse como un avance en cuanto al goce del derecho a la 
vida!*. Sobre la misma materia, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos ha sefialado que en el texto de la Convención Americana se 
expresa una clara nota de progresividad, consistente en que, sin llegar 
a decidir la abolición de la pena de muerte, adopta las disposiciones 
requeridas para limitar definitivamente su aplicación y su ámbito, de 
modo que éste se vaya reduciendo hasta su supresión final"”. 





2 Corte Interamericana de Derechos Humanos, «Caso Neira Alegría y otros». Sentencia del 19 de enero 
de 1995, párr. 74. 

88 La Constitución del Perú de 1993 establece en su Art. 140: «La pena de muerte sólo puede aplicarse 
por el delito de traición a la patria en caso de guerra, y el de terrorismo, conforme a las leyes y a los 
tratados de los que el Perú es parte obligada». 

!* Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas. Comentario General No. 6, párrafo 6. 

1 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Opinión Consultiva 3/83, párrafo 57. 

'9 Observación General Nº 6, párr. 6. 

!” Corte Interamericana de Derechos Humanos. «Restricciones a la pena de muerte (Art. 4.2 y 4.4 
Convención Americana sobre Derechos Humanos)». Opinión Consultiva OC-3/83 del 08 de setiembre de 
1983, párr. 57. 


79 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Sostiene además la Corte Interamericana, al comentar los alcances de 
los Art. 4.2 y 4.3 de la Convención, que estas disposiciones no buscan 
rodear de condiciones rigurosas la excepcional imposición o aplicación 
de la pena de muerte, sino ponerle un límite definitivo a través de un 
proceso progresivo e irreversible destinado a cumplirse tanto en los 
países que no han resuelto aún abolirla, como en aquellos que sí han 
tomado esa determinación. 


En el primer caso, afade la Corte, si bien la Convención no llega a 
suprimir la pena de muerte, sí prohíbe que se extienda su uso y que se 
imponga respecto a delitos para los cuales no estaba prevista 
anteriormente, con lo cual se impide cualquier expansión de la lista de 
crímenes castigados con esa pena. En el segundo caso, se prohíbe de 
modo absoluto el restablecimiento de la pena capital para todo tipo de 
delito, de tal forma que la decisión de un Estado Parte en la 
Convención, en el sentido de abolir la pena de muerte, se convierte en 
una resolución definitiva e irrevocable'º. 


Respecto a la prohibición establecida por la Convención de extender el 
uso y la imposición de la pena de muerte a delitos para los cuales no se 
encontraba prevista anteriormente, la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos ha considerado que en el caso de que un Estado 
dicte una ley que viole manifiestamente la obligación de no ampliar los 
supuestos de aplicación de la pena capital, pueden ocurrir dos cosas: 


si la ley no es de aplicación inmediata y no ha sido aún aplicada a un 
caso concreto, no puede someterse a su jurisdicción un caso contra 
dicho Estado, con base a la sola emisión de la ley, porque la ley que no 
es de aplicación inmediata es mera facultad dada a las autoridades para 
tomar medidas de acuerdo con ella y no representa, por sí misma, 
violación de los derechos humanos"*; 


si se trata de leyes de aplicación inmediata, la violación de los derechos 
humanos, individual o colectiva, se produce por el solo hecho de su 
expedición?. La promulgación de una ley manifiestamente contraria a 
las obligaciones asumidas por un Estado al ratificar o adherir a la 
Convención, constituye una violación de ésta y, en el evento de que esa 
violación afecte derechos y libertades protegidos respecto de individuos 
determinados, genera responsabilidad internacional para el Estado”. 


La aplicación de la pena capital no se encuentra sujeta a la 
discrecionalidad de los Estados que aún la consagran, por cuanto los 





!º Corte Interamericana de Derechos Humanos. ob. cit. párr. 56. 
!º Corte Interamericana de Derechos Humanos, «Responsabilidad internacional por expedición y 


aplicación de leyes violatorias de la Convención». Opinión Consultiva OC-14/94 del 9 de diciembre de 


1994, párr. 42. La petición formulada por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ante la 


Corte sobre esta materia, obedeció a la incorporación de una disposición en la Constitución peruana de 


1993 (Art. 140), mediante la cual se amplían los casos de aplicación de la pena de muerte a delitos 
exentos de esta sanción en la anterior Constitución de 1979. 

20 Corte Interamericana de Derechos Humanos, ob. cit., párr. 43. 

2 Corte Interamericana de Derechos Humanos, ob. cit., párr. 50. 
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instrumentos internacionales sobre derechos humanos establecen una 
serie de requisitos y limitaciones para tal efecto. En este sentido, la 
decisión de ejecutar esta sanción debe ser el resultado de un proceso 
judicial en el cual se hayan respetado las garantías del debido proceso, 
pues tanto el Pacto Internacional (Art. 6.2) como la Convención 
Americana (Art. 4.2) disponen que la pena de muerte sólo podrá 
imponerse en cumplimiento de sentencia definitiva expedida por un 
tribunal competente. 


En concordancia con este punto, el Comité de Derechos Humanos ha 
sefialado que en los procesos donde se aplique la pena capital deben 
observarse todas las garantías procesales, incluidas el derecho de la 
persona a ser oída públicamente por un tribunal independiente, a que 
se presuma su inocencia y a gozar de las garantías mínimas en cuanto 
a su defensa y al derecho de apelación ante un tribunal superior??. 
Asimismo ha sefialado que la imposición de la pena de muerte, tras la 
conclusión de un proceso en el cual no se han respetado las 
correspondientes garantias procesales, si no existe posibilidad de 
apelación posterior de la sentencia, constituye una violación al derecho 
a la vida?. Afirma además el Comité que esta obligación de observar 
rigurosamente todas las garantias de un juicio equitativo no admiten 
excepción alguna?. 


Otros aspectos de suma importancia a ser tomados en consideración 
en los procesos jurisdiccionales para la aplicación de la pena de muerte 
-consagrados en el Pacto Internacional, la Convención Americana y en 
las Salvaguardias para garantizar la protección de los derechos de los 
condenados a la pena de muerte-, son los siguientes: 


(a) la pena de muerte solamente podrá imponerse por un delito 
para el que la ley estipule la pena capital en el momento en 
que fue cometido. Tomando en consideración lo sefialado 
en el Pacto Internacional (Art. 15.1) y la Convención 
Americana (Art. 9), si con posterioridad a la comisión del 
delito la ley estableciera una pena menor, el delincuente se 
beneficiará del cambio; 


(b) solamente podrá imponerse la pena capital cuando la 
culpabilidad del acusado se base en pruebas claras y 
convincentes, sin que quepa la posibilidad de una 
explicación diferente de los hechos; 


2 Observación General Nº 6, párr. 7. En: «Recopilación de las Observaciones Generales», ob. cit., p. 7. 

2 Comunicación Nº 330/1988, Albert Berry c. Jamaica, párr. 11.6 y Comunicación Nº 333/1988, Lenford 
Hamilton c. Jamaica, párr. 9.2. En: «Naciones Unidas, Informe del Comité de Derechos Humanos», 
Volumen II, Asamblea General, Documentos Oficiales, 49º Período de Sesiones, Suplemento Nº 40 
(A/49/40), p. 30 y 42. 

* Comunicación Nº 445/1991, Lynden Champagnie, Delroy Palmer y Oswald Chisholm c. Jamaica, párr. 
9, y Comunicación Nº 333/1988, Lenford Hamilton c. Jamaica, párr. 10. En: «Naciones Unidas, Informe 
del Comité de Derechos Humanos», p. 146 y 42. 
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(c) toda persona condenada a muerte tendrá derecho a apelar 
ante un tribunal de jurisdicción superior, y deberán tomarse 
las medidas adecuadas para garantizar que esas 
apelaciones sean obligatorias. No se ejecutará la pena de 
muerte mientras esté pendiente de resolución algún 
procedimiento de apelación u otro recurso; 


(d) en todos los casos de pena capital se podrá conceder el 
indulto, la amnistia o la conmutación de la pena. Toda 
persona condenada a muerte tendrá derecho a solicitarlo y 
no se ejecutará la pena mientras el pedido se encuentre 
pendiente de resolución. 


En cuanto a los delitos sobre los cuales cabe aplicar esta extrema 
sanción, tanto el Pacto (Art. 6.2) como la Convención (Art. 4.2) 
disponen que en aquellos países que todavía no la han abolido, la 
pena de muerte sólo podrá imponerse por los delitos más graves. De 
acuerdo con las Salvaguardias para garantizar la protección de los 
derechos de los condenados a la pena de muerte, debe entenderse 
por tales los delitos intencionales que tengan consecuencias fatales u 
otras consecuencias extremadamente graves (párr. 1). La Convención 
prohíbe de otro lado (Art. 4.4), que se pueda aplicar la pena de muerte 
por delitos políticos o por delitos comunes conexos con los políticos. 


Otra limitación viene dada por la prohibición de aplicar la pena capital 
a quienes al momento de cometer el delito tuviesen menos de 
dieciocho (18) afos o más de setenta (70), ni a mujeres en estado de 
gravidez, de conformidad con el Pacto Internacional (Art. 6.5) y la 
Convención Americana (Art. 4.5). Las Salvaguardias sefialan que 
tampoco se debe aplicar esta sanción a personas que hayan perdido 
la razón (párr. 3). 


Finalmente, cuando deba aplicarse la pena de muerte, su ejecución 
debe hacerse de tal forma que se cause el menor sufrimiento posible 
al condenado. El Comité de Derechos Humanos ha estimado que si 
bien puede considerarse que toda sentencia de muerte constituye, por 
definición, un trato cruel e inhumano, cuando ésta se aplique deberá 
ser ejecutada de manera que cause los menores sufrimientos físicos o 
morales posibles*?. 


En cuanto al Estado peruano la Constitución del 79 establecía la pena 
de muerte como sanción para el delito de traición a la patria en casos 
de guerra exterior. La Constitución Política de 1993 consagra en su 
Art. 140 que “la pena de muerte sólo puede aplicarse por el delito de 
Traición a la Patria en caso de guerra, y el de terrorismo, conforme a 
las leyes y a los tratados de los que el Perú es parte obligada”. 





2? Observación General Nº 20 - Artículo 7º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (44º 
período de sesiones, 1992), párr. 6. 
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Si bien la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha 
sefialado que cuando la ley no sea de aplicación inmediata y no haya 
sido aún aplicada a un caso concreto, ésta no puede comparecer ante 
la Corte para someter un caso contra el Estado con base en la sola 
emisión de la ley, por no representar, per se, una violación de los 
derechos humanos, se concluye que el cumplimiento por parte de 
agentes o funcionarios del Estado de una ley manifiestamente 
violatoria de la Convención si produce responsabilidad internacional 
del Estado. Siguiendo la Opinión Consultiva 0C-14/94 del 9 de 
diciembre 1994 de la Corte Interamericana, en el caso de que el acto 
de cumplimiento constituya un crimen internacional, generaría 
también la responsabilidad internacional de los agentes o funcionarios 
que lo ejecutaron. 


Teniendo en cuenta la tendencia internacional de delimitar la pena 
capital así como la prohibición ya consagrada en las Constituciones 
de algunos países de la Región como Colombia y Ecuador, sería 
recomendable que una reforma constitucional proscriba la pena de 
muerte del ordenamiento jurídico interno. 


Tipificación de crímenes internacionales que violan el derecho a 
la vida 


La tipificación de crímenes internacionales por parte de los Estados 
probablemente será uno de los procesos más interesante de 
implementación que los Estados llevaran a cabo, especialmente a la 
luz de la ratificación del Estatuto de Roma de la Corte Penal 
Internacional (CPI). Su incorporación al orden jurídico interno 
constituye una obligación internacional y obedece a la necesidad de 
dotar a sus instituciones de todas las herramientas posibles para la 
investigación y sanción de estas conductas, así como cumplir con los 
compromisos adquiridos frente al Estatuto y otros tratados relevantes. 
Debido a su complejidad, el debate sobre su codificación y articulación 
con el resto de la legislación constitucional y penal, contribuirá al 
desarrollo interno sobre la materia. 


La denominación de crímenes internacionales obedece al hecho que 
su codificación proviene de un tratado fruto de una negociación entre 
los Estados, generalmente como respuesta posterior a graves sucesos 
que no tenían una calificación idónea (el genocidio y la desaparición 
forzada son algunos ejemplos) y porque la comisión de estos implica 
una afronta contra toda la comunidad internacional, generando una 
obligación a los Estados de investigarlas y de sancionarlas?*. 


En este sentido, “los crímenes sobre los cuales la Corte Penal 
Internacional tiene jurisdicción son internacionales no tanto por 
requerir de la cooperación internacional para su represión, aunque 
esto también sea verdad, sino porque su naturaleza aterradora los 





% Ver: CASSESE, Antonio. International Criminal Law. New York: Oxford University Press, 2003. 
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eleva a un ámbito en la cual son de preocupación para toda la 
comunidad internacional. (...) Esto implica la persecución de estos 
crímenes debido a que la humanidad entera es la víctima. Es mas, 
ésta tiene la facultad, o el requerimiento, de investigarlos por las 
mismas razones por la cual hoy se afirma que la humanidad como tal 
puede interceder ante violaciones a los derechos humanos que 
anteriormente recaían sobre la competencia exclusiva del Estado, 
basadas en prerrogativas de soberania”?”. 


Sin embargo, se debe poner de manifiesto el hecho que un proceso de 
implementación no debe ser asociado a un transplante literal de 
normas internacionales. Es decir, todo Estado tiene la total libertad 
para analizar y adecuar sus compromisos derivados del Estatuto de 
acuerdo con sus circunstancias y necesidades particulares. Por lo 
tanto, esta tipificación puede ser una reproducción fiel al tratado, se 
puede utilizar otras Convenciones que tengan un umbral de protección 
mayor al Estatuto o incluso circunscribirse a experiencias nacionales y 
comparadas. Lo que debe ser claro es que se debe tener al Estatuto 
de Roma como el umbral mínimo de protección y cualquier proceso 
debe realizarse utilizándolo como base pero no como tope?. 


Se debe tener presente que “en muchos aspectos, el Estatuto puede 
ser visto como un indicativo de las consideraciones legales, es decir, 
la opinio iuris de un gran número de Estados. (....) Dependiendo de la 
materia en cuestión, el Estatuto de Roma puede ser tomado para 
restablecer, reflejar o clarificar reglas consuetudinarias o cristalizarlas, 
mientras que en otras áreas, crea un nuevo derecho o modifica la ley 
existente. Bajo cualquier circunstancia, el Estatuto de Roma puede y 
deber ser tomado como una expresión de autoridad que refleja las 


opiniones legales de varios Estados”?º. 


Por ende, la implementación dentro del Código Penal, mediante la 
inclusión de un título o libro especial permitiria una unificación de la 
legislación penal del país, orientados bajo un marco general común, 
con las especificidades de cada caso, e interrelacionando los tipos 
penales ordinarios con el concepto de crímenes internacionales. Un 
problema que puede suscitar estos vacíos legales es que 
determinadas violaciones a los derechos humanos terminen siendo 
investigadas por otras conductas o supuestos típicos penales que no 
son acordes con la gravedad de los hechos. 


Un ejemplo de esta situación es lo que viene ocurriendo en el Perú, en 
el cual la desaparición forzada de personas solamente fue concebida 
como conducta punible con el Código Penal de 1991 lo que lleva a los 





” SCHABAS, William A. An Introduction to the International Criminal Court. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2nd Edition, 2004, p. 26-27. Traducción libre. 

* Ver: AMNESTY INTERNATIONAL. International Criminal Court- The failure of States to Enact 
Effective Implementing Legislation. AI Index: IOR 40/015/2004, September 2004. 

? Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Furundzija. Sentencia del 10 de diciembre 
de 1998, párrafo 227. 
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412. Fortalecer 
políticas de incentivo 
à agricultura familiar, 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


Outros Aspectos Relevantes 


Quanto à distribuição regional do Programa, houve avanço nas Regiões Norte e Nordeste. No Nordeste, 
conseguiu-se progresso significativo, embora ainda exista muito a se fazer. Cabe destacar que a consolidação 
do Programa na região depende sobremaneira da ampliação da Ater. Já o desafio de ampliação na Região 
Norte permanece, o que significa a introdução de aspectos de preservação ambiental, além da Ater, 
qualificada e de crédito dirigido para a realidade da região. 


As parcerias com instituições não-governamentais têm sido importantes para a execução do Programa. As 
metas e tarefas dos convênios realizados com estas organizações têm sido cumpridas, apesar das dificuldades 
surgidas nos últimos anos em decorrência das mudanças na Instrução Normativa nº 01, que regula os 
convênios. Para algumas atividades, como Ater, o modelo de convênio não se mostra o mais ajustado, em 
virtude do caráter contínuo e rotineiro da atividade. Estão em estudo outras formas de repasse de recursos 
para as instituições que fazem Ater continuamente aos agricultores familiares. 


O crédito Pronaf tem, desde a safra 2005-2006, uma linha específica para mulheres, denominada Pronaf 
Mulher, cujas contratações vêm crescendo desde sua implantação. Além disso, a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), que define os princípios para atuação da Ater, coloca a 
necessidade de tratamento às questões de gênero, raça e etnia nos trabalhos realizados com agricultores 
familiares. 


Por último, parte dos recursos da Ater são aplicados exclusivamente em projetos voltados às mulheres, 


populações indígenas e quilombolas. Da mesma forma, há uma linha específica de crédito para jovens (Pronaf 
Jovem). Na ação de Ater, há atuação específica com os Centros de Formação por Alternância, escolas rurais 
com metodologia própria para a formação de filhos de agricultores familiares. 


PERSPECTIVAS: 


- Consolidar a vertente de microcrédito do Programa, diferenciando-o progressivamente da assistência social 
promovida pela Bolsa Família; 


- Criar um programa específico para Ater, com destaque para o público do Pronaf B e da Região Nordeste; 

- Ampliar o crédito e a Ater na Região Norte, adequando-os às especificidades sociais e ambientais desta 
região; 

- Promover maior participação dos agricultores familiares na produção do biodiesel; 


- Incorporar ao Programa as Ações de Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar (PAA), e de 
Operacionalização da Aquisição, da Armazenagem e da Revenda de Produtos da Agricultura Familiar (PAA), 
provenientes do Programa Abastecimento Agroalimentar e uma nova Ação, denominada Fomento ao 
Desenvolvimento Rural Sustentável em Areas de Produção de Tabaco. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 16- Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


Sobre o Programa Safra Mais Alimentos, ver meta 412. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver metas 410 e 411. 
A agricultura familiar representa 70% dos alimentos que chegam à mesa dos brasileiros. Esse segmento 
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fiscales a investigar estas conductas ocurridas durante la década del 
80 a la luz del conflicto armado interno?” como actos de secuestro, 
aplicándoseles las reglas de prescripción y otros beneficios relativos a 
los delitos comunes. Similar situación ocurre con las torturas y las 
ejecuciones arbitrarias”", lo cual no es acorde con los principios de 
justicia. 


En el caso que se opte por hacer una reforma para tipificar el crimen 
de genocídio, de lesa humanidad y de guerra?” en el Código Penal, 
otra propuesta que se debería tener en con respecto a la 
incorporación de una nueva infracción punible en la legislación penal 
de los Estados. Como se ha venido estableciendo, estas conductas 
son consideradas como las peores violaciones que se pueda 
ocasionar a una persona y es por eso que se las ha denominado como 
crímenes internacionales. 


Lo anterior es una es diferenciación con la tradición penal nacional 
pero los crímenes internacionales tienen prerrogativas propias que no 
son aplicables a los delitos, faltas y contravenciones. En otras 
palabras, los crímenes internacionales establecidos en tratados 
internacionales y reconocidos por el ordenamiento jurídico interno de 
un país no prescriben, los actos de amnistia o indulto son nulos de 
pleno derecho, habiendo un régimen especial para las inmunidades de 
Altos Funcionarios entre otras disposiciones complementarias que 
aseguren la sanción efectiva de estas conductas. De esta forma, en la 
medida que  puedan ser incorporados nuevos  crímenes 
internacionales, de acuerdo con las posibles reformas al Estatuto de 
Roma y otros instrumentos internacionales, su codificación en este 
libro especial haría con que estas disposiciones generales sean de 
inmediata aplicación. 


Tomando en cuento lo anterior, es necesario analizar los crímenes 
internacionales que atentan contra el derecho a la vida a modo de 
formular propuestas y recomendaciones sobre lo que está 
contemplado hasta la fecha en el Perú y lo que aún debe ser tipificado. 
Para esto, se tomara como soporte los diversos tratados 
internacionales sobre la materia, la jurisprudencia* del Tribunal Ad- 
hoc para la Ex-Yugoslavia (ICTY) y del Tribunal Ad-hoc para Ruanda 





2 Ver: COMISIÓN DE LA VERDAD Y RECONCILIACIÓN. Informe Final presentado el 28 de agosto 
del 2003. En: http://www.cverdad.org.pe 

* Ver: HUMAN RIGHTS FIRST. Desafíos de la Justicia- Análisis de la Imprescriptibilidad e 
Irretroactividad de la ley penal aplicado a Violaciones de Derechos Humanos en el Perú. Nueva York, 
Human Rights First, 2004. 

* Ver: Arts. 6 a 8 del Estatuto de Roma. 

3 ver: HUMAN RIGHTS Watch; Genocide, War Crimes and Crimes Against Humanity: Topical 
Digests of the Case Law of the International Criminal Tribunal for Rwanda and the International 
Criminal Tribunal for the Former Yugoslavia. New York: Human Rights Watch, 2004. 
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(ICTR). Además, se tomara cuando necesario los Elementos de los 
Crímenes** de la CPI para precisar el alcance de estos tipos penales. 


La codificación del genocidio como crimen internacional 


El crimen de genocidio es la peor violación a los derechos humanos 
asf como una afrenta a la paz y seguridad internacional debido a que 
enmarca una serie de actos Ilevados a cabo para destruir a un grupo 
determinado. A pesar de haber sido originalmente considerado como 
un crimen de lesa humanidad, bajo las figuras de exterminio y de 
persecución, lo ocurrido en la Segunda Guerra Mundial Ilevó a la 
necesidad de crear un tipo penal autónomo con el propósito de 
prevenir, y en el caso que esto no fuese posible, sancionar estos 
hechos como un crimen de Derecho Internacional**. 


Cabe destacar que el Acuerdo de Londres que crea el Tribunal Militar 
de Núremberg no contempló el genocidio como parte de la 
competencia material de este órgano, circunscribiendo su campo de 
acción a los crímenes de guerra, a los crímenes contra la paz y a los 
crímenes de lesa humanidad que se hubiesen realizado en conexión 
con alguna de estas dos conductas. Luego de la creación de las 
Naciones Unidas en 1945, se hizo imperioso la adopción de un tratado 
internacional que abarque la materia por lo que su codificación se da 
cuando la Asamblea General de las Naciones Unidas adopta la 
“Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de 
Genocidio"**. 


Esta Convención fue adoptada el 9 de diciembre de 1948 y entró en 
vigor el 12 de enero de 1951. Cabe destacar que al día siguiente de la 
promulgación de este tratado, el 10 de diciembre de 1948, la 
Asamblea General de las Naciones Unidas marca el nacimiento del 
Derecho Internacional de los Derechos Humanos contemporáneo 
mediante la adopción de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos”, documento es la base de la protección de las libertades y 
garantías individuales, el cual sirvió de fundamento para la posterior 
adopción en 1966 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos y el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, entre otros tratados. 


Se debe destacar el gran detalle bajo el cual se tipifica el crimen de 
genocidio, en la cual se resalta el hecho que puede ser realizados 
tanto en tiempo de guerra como en tiempo de paz (independizándolo 





* ASAMBLEA DE ESTADOS PARTE DEL ESTATUTO DE ROMA DE LA CORTE PENAL 
INTERNACIONAL. Elementos de los Crímenes. Adoptado en el Primer Período de Sesiones. Nueva 
York, 3 a 10 de septiembre de 2002. Para ver el texto completo, ver el Anexo 2 del presente estudio. 

* Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Lima, 
Comisión Andina de Juristas, 2nda edición, 2004, Capítulo 7. 

3 Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de Genocidio. Adoptada por la Asamblea 
General de las Naciones Unidas mediante la Resolución No. 260 A (IN), del 9 de diciembre de 1948. 

” Declaración Universal de los Derechos Humanos. Adoptada por la Asamblea General de las Naciones 
Unidas mediante la Resolución No. 217 A (TIN), del 10de diciembre de 1948. 
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de los crímenes de guerra y de los crímenes contra la paz). A su vez, 
este crimen no puede ser cometido únicamente por el Estado y sus 
agentes sino que grupos guerrilleros, terroristas y cualquier otro que 
tenga como objeto la destrucción total o parcial de un grupo 
determinado por la Convención, podrá ser responsable de cometer 
actos genocidas. 


Una de las críticas que se ha hecho al tratado y que no se pudo 
avanzar en la negociación del Estatuto de Roma fue en la 
incorporación de los grupos objeto de protección. Los cuatro grupos 
contemplados en ambos textos son los nacionales, raciales, étnicos y 
religiosos, dejando de lado otros posibles grupos como el social, el 
político o el cultural. El motivo de esta decisión radica en la necesidad 
de proteger a aquellos que fácilmente podrían ser diferenciados de los 
demás, teniendo en cuenta su estabilidad y singularización frente a 
terceros, optando por aquellos en los que predominen los rasgos 
físicos e inherentes a su condición de personas. 


La otra crítica que se hace es que no se pudo prever a tiempo actos 
de genocidio debido a la falta de un órgano supranacional competente 
y la falencia de los Estados para investigar estos hechos. Ante esta 
situación, el Estatuto de Roma respeta en s Art. 6 la esencia del Art. II 
de la Convención de 1948 al tipificarlo como“: cualquiera de los actos 
mencionados a continuación, perpetrados con la intención de destruir 
total o parcialmente a un grupo nacional, étnico, racial o religioso 
como tal: 


o Matanza de miembros del grupo; 


e Lesión grave a la integridad física o mental de los miembros del 
grupo; 


o Sometimiento intencional del grupo a condiciones de existencia 
que hayan de acarrear su destrucción física, total o parcial; 


o Medidas destinadas a impedir nacimientos en el seno del grupo; 
e Traslado por la fuerza de nihos del grupo a otro grupo. 


Actualmente no se puede cuestionar su condición de norma 
imperativa de Derecho Internacional, llegando a ser considerado como 
el crimen de los crímenes?. En este sentido, el ICTR ha confirmado 
esta situación determinando que “el crimen de genocídio es 
considerado como parte del derecho consuetudinario internacional y, 
más aún, una norma de Ilus Cogens”º. La gran mayoría de países 


*8 Ver: Anexo 1 del presente estudio. 
*? Ver: SCHABAS, William A. Genocide in International Law. Cambridge: Cambridge University Press, 


“0 Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Kayishema y Ruzindana. Sentencia del 21 
de mayo de 1999, párrafo 88. Traducción libre. 
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tiene tipificado el genocídio en sus ordenamientos jurídicos pero a 
pesar de existir dos tratados regulatorios sobre este crimen, esto no 
ha implicado una tipificación uniforme sobre la materia. Como se verá 
a continuación, el caso peruano no es la excepción a la regla. 


El genocidio en el ordenamiento jurídico del Perú 


El crimen de genocidio se encuentra tipificado en el Código Penal del 
Perú con anterioridad a la entrada en vigor del Estatuto de Roma y 
posiblemente como respuesta a la suscripción para la Convención 
para la Prevención y Sanción del Delito de Genocidio de 1948. La 
actual legislación la define de la siguiente manera: 


| Crimen de Genocidio 


Art. 319.- Será reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
veinte aros el que, con la intención de destruir, total o parcialmente, 
a un grupo nacional, étnico, social o religioso, realiza cualquiera de 
los actos siguientes: 





Matanza de miembros del grupo. 


Lesión grave a la integridad física o mental a los miembros del 
grupo. 

Sometimiento del grupo a condiciones de existencia que hayan 
de acarrear su destrucción física de manera total o parcial. 
Medidas destinadas a impedir los nacimientos en el seno del 
grupo. 

Transferencia forzada de niÃos a otro grupo. 








Elaboración: Comisión Andina de Juristas 


En el Perú, el genocídio se encuentra tipificado en el Art. 319 del Código 
Penal de 1991, bajo el Título relativo a “Delitos contra la Humanidad”*. 
A pesar que la norma del Código Penal se encuentra en gran medida en 
concordancia con lo establecido en el Art. 6 del Estatuto de Roma y en 
la Convención para la Sanción y Prevención del Crimen de Genocidio 
de 1948, es necesario revisar el concepto actualmente contemplado en 
la legislación nacional. 


Al analizar la norma, se debe traer a colación que el Código Penal no 
contempla como objeto de protección a los grupos raciales y en su lugar 
se protege a los sociales. En los proyectos anteriores, los grupos 
raciales estuvieron contemplados pero para el actual Código, “por 
primera vez y sin explicación alguna, dada la ausencia de una 
exposición de motivos, la expresión grupo racial se reemplazó por la de 
grupo social que luego recogió el Código Penal de 1991"*2. A pesar de 





* Incorporado al Código Penal mediante la Ley Nº 26.926, publicado el 21 de febrero de 1998. 

* CARO CORIA, Dino Carlos. Capítulo sobre Perú. En: AMBOS, Kai y MALARINO, Ezequiel 
(editores). Persecución Penal Nacional de Crímenes Internacionales en América Latina y Espaiia. 
Montevideo: Fundación Konrad Adenauer Stiftung E. V., Instituto Max Planck, 2003, p. 448. 
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que la inclusión de otros grupos como objeto de protección es una 
prerrogativa estatal, no es recomendable descartar ni mucho menos 
equiparar los previstos en los tratados internacionales. De esta forma, 
un grupo racial no es el equivalente a un grupo social, a pesar de que 
puedan llegar a compartir ciertos elementos comunes. 


Los grupos sociales tienen la particularidad de que dependiendo del 
contexto y de la circunstancia, estos pueden estar conformados o 
aplicados hacia diferentes agrupaciones sin un criterio objetivo que los 
diferencie de los demás. Esta volatildad y ambigúedad hacia una 
concepción aceptada internacionalmente impidió que este grupo y otros 
de similares características fueran incluidos en la Convención de 1948 y 
en el Estatuto de Roma. Dicha situación fue considerada por el ICTR, al 
determinar que “el crimen de genocidio fue concebido inicialmente para 
la protección de grupos estables, constituidos de una forma permanente 
y cuya membresía esté determinada por nacimiento, excluyendo grupos 
móviles conformados por individuos que voluntariamente los integran, 
tales como los políticos o económicos"*. 


Por lo tanto, en comparación con lo establecido en el Estatuto, sería 
recomendable incluir a los “grupos raciales” dentro de los grupos sujetos 
de protección. A pesar de que se debe considerar al Estatuto de Roma 
como el umbral mínimo de protección, teniendo los Estados la facultad 
para adicionar otros (como el caso del “grupo social” establecido en el 
Código), es necesario que las legislaciones internas incorporen 
conceptos claros y precisos que permitan una aplicación eficaz de la ley. 
El trabajo que viene haciendo la Comisión Especial Revisora del Código 
Penal es importante porque intenta balancear las diferencias entre la 
actual norma y el Estatuto de Roma. Por otra parte, sería recomendable 
que la ley establezca qué se entiende por grupo social, nacional, étnico, 
racial y religioso**. Para esto, valdría tomar en cuenta la jurisprudencia 
internacional existente sobre la materia”, así como los trabajos 
preparatorios del Estatuto". 


Un segundo punto que debería ser revisado por la legislación nacional 
está relacionado con las formas como se puede llegar a cometer actos 
de genocidio. El Código Penal peruano implementa las causales 
establecidas en la Convención de 1948 y en el Estatuto de Roma pero 
en la experiencia comparada, encontramos situaciones adicionales que 
podrían ser sopesadas. 


A modo de ejemplo, el Código Penal colombiano tipifica el genocidio en 
el Art. 101 estableciendo como causal de genocidio los embarazos 
forzados, junto con las otras modalidades incorporadas en los tratados 





* Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Akayesu. Ob. cit., párrafo 511. Traducción 


* Para ver una definición de los grupos nacionales, étnicos, raciales y religiosos, ver: COMISIÓN 
ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. cit., p. 149. 

º Ver: HUMAN RIGHTS WATCH. Ob. cit.. 

*6 Para acceder a estos, ver: http://www.un.org/law/icc/ 
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internacionales. El reconocimiento de esta modalidad es un avance 
puesto que los actos de violencia sexual, dependiendo del contexto, 
pueden ser crímenes de genocidio, de lesa humanidad o de guerra”. Lo 
establecido en dicho Código Penal amplía la protección de las personas, 
especialmente hacia las mujeres, puesto que una práctica de genocidio 
puede ser también embarazar a las mujeres con el fin de secuestrarlas 
e incorporar desde el periodo de gestación al niÃo en el seno del otro 


grupo. 


A modo de ejemplo, cabe destacar lo ocurrido en el genocidio de 
Ruanda en 1994, el cual contó con un saldo de aproximadamente 
900,000 víctimas por el enfrentamiento entre hutus y tutsis. Con relación 
a los actos de violencia sexual, el ICTR determinó que estos “forman 
parte integral del proceso de destrucción del grupo. Estas violaciones 
resultaron en la destrucción física y psicológica de las mujeres Tutsi, sus 
familias y comunidades. La violencia sexual fue una parte integral del 
proceso de destrucción, teniendo como objetivo principal las mujeres 
tutsi y contribuyendo especialmente a su destrucción y a la destrucción 
del grupo como tal". 


Bajo ciertas culturas la violación de mujeres y su embarazo generan la 
expulsión de la mujer de su comunidad, y bajo un contexto específico, 
esto puede ser causal de genocidio. Por lo tanto, la inclusión del 
embarazo forzado es un aporte que debería ser implementado por los 
demás países de la Región, incluyendo al Perú. Asimismo, también se 
podría tener en cuenta la experiencia boliviana, que contempla como 
causal de genocidio aquellos actos destinados a evitar la reproducción 
(en lugar de impedir el nacimiento) de miembros de un grupo. 


La incitación al genocidio 


Uno de los aportes del Estatuto de Roma es que no establece jerarquías 
entre los distintos crímenes de su competencia, por lo que contiene la 
igual gravedad la comisión de un acto de genocídio, de lesa humanidad 
y de guerra. Sin embargo, teniendo en cuenta la jurisprudencia y 
doctrina existente sobre la materia es probable que las personas 
condenadas por genocidio sufran una pena mayor. 


De esta forma, y reconociendo el carácter especial de este crimen, el 
Estatuto de Roma contempló en su Art. 25 como una forma de 
responsabilidad penal la instigación directa y pública?” para la comisión 
de actos de genocidio, constituyéndose en la única regla especial 
aplicable a uno de los crímenes de competencia de la CPI. Lo anterior 
se justifica en las experiencias pasadas (Holocausto, Camboya, 
Ruanda, ex-Yugoslavia) en las cuales las exhortaciones al odio y de 
confrontación abierta de un grupo al otro, nutrida de una campafia de 





* Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. 
Cit., p. 1775-193. 

*º Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Akayesu. Ob. cit., párrafo 731. 

“ ver: Art. 25, numeral 3, literal e del Estatuto de Roma. 
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propaganda, son elementos gravitantes para la realización de estos 
hechos. 


Para que esto se configure, se debe tener en cuenta que sus requisitos 
son: (i) que sea directa, (ii) que sea pública, y (iii) que se demuestra la 
intencionalidad de cometer estos actos. Para que sea directa, es 
necesario demostrar el nexo de causalidad entre la provocación y los 
actos cometidos. Esto se configura de manera casuística y se 
interpretará bajo un marco cultural y lingúístico específico. Es decir, se 
deberá analizar “en lo relativo a que si las personas a quienes el 
mensaje estaba dirigido utilizaron esta implicación para la comisión de 
los actos”*º. 


A su vez, la incitación pública al genocídio debe comprender que “de 
acuerdo con la Comisión de Derecho Internacional, la incitación pública 
está configurada por un Ilamado a la acción criminal de un número de 
individuos en una esfera pública o hacia el público en general utilizando 
instrumentos como los medios de comunicación, la radio o la 


televisión""!. 


Finalmente, se debe destacar como tercer elemento la intención positiva 
del perpetrador de cometer él mismo estos actos. Independientemente 
de que estos sean realizados o no, este elemento requiere que “la 
persona que esté incitando a cometer genocidio debe ella misma tener 
esta intención especial de cometer los actos genocidas”2. En el Perú, 
esta incitación no está tipificada, por lo que solamente podría ser punida 
en el grado de tentativa u otra forma de participación. 


Teniendo en cuenta lo formulado en el Estatuto de Roma, que sanciona 
la instigación directa y pública del genocidio, se podría tomar en cuenta 
la experiencia del Código Penal de Colombia. En este caso, no solo se 
sanciona la difusión de ideas y de doctrinas (que pueden ser tanto 
directas como públicas) sino que expresamente se castiga la 
instauración de regímenes que pregonen este tipo de concepciones. 


Por lo tanto, sería recomendable que el proceso de adecuación al 
Estatuto de Roma en el Perú siga este parámetro e incorpore la 
incitación al genocidio. El proyecto de ley de la Comisión Especial 
Revisora del Código Penal en el Perú va en esta línea de trabajo. 
Adicionalmente, sería interesante que esta instigación directa y pública 
sea también aplicada a los crímenes de lesa humanidad. 


Para que se configure este crimen, se requiere de un ataque 
generalizado o sistemático contra la población civil, por lo cual no se 
descarta la utilización de medios de instigación públicos y mediáticos 


0 Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Nahimana, Barayagwiza y Ngeze. 
Sentencia del 3 de diciembre de 2003, párrafo 1011. Traducción libre. 

*! Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Akayesu. Ob. cit., párrafo 556. 

2 Tribunal Ad-Hoc para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Ruggiu. Sentencia del 1 de junio de 2000, 
párrafo 14. 
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para la comisión de actos de torturas, ejecuciones arbitrarias y otras 
conductas Ilevadas a cabo bajo este contexto. Esto no necesariamente 
podría ser aplicado para los crímenes de guerra puesto que en esta 
situación existe una regulación particular sobre la responsabilidad 
individual, especialmente en lo referido al régimen de órdenes 
superiores. Además, la declaración de que no se dará cuartel en un 
conflicto armado internacional (Art. 8, num. 2, literal b), punto xii) y no 
internacional (Art. 8, núm. 2, literal e), punto x) podría ser aplicado en 
estas circunstancias. Sin embargo, la instigación pública y directa sí 
podría ser contemplada para la comisión de crímenes de lesa 
humanidad. 


Los crímenes de lesa humanidad que atentan contra el derecho a la 
vida en el ordenamiento jurídico del Perú 


Como se ha establecido, el aporte del Estatuto de Roma es que codifica 
una serie de conductas contempladas en tratados internacionales, tanto 
del ámbito de las Naciones Unidas como de los órganos regionales. A 
pesar de que los países de la Región Andina han ratificado la mayoría 
de estos tratados, son pocos los que han llevado un proceso de 
incorporación de todas estas conductas en sus ordenamientos jurídicos 
internos. En este sentido, se puede constatar que no ha habido un 
examen de fondo sobre la conveniencia e implicancia en la ratificación 
de estos Convenios internacionales, siendo más actos de naturaleza 
política que jurídica. 


El Estatuto contiene una serie de hechos considerados como crímenes 
de lesa humanidad que no se contemplan en la legislación interna tales 
como el exterminio, la persecución de un grupo y el apartheid. A pesar 
de los Códigos Penales de Bolivia, Colombia y Perú sancionan algunas 
de estas conductas, como es el caso de la desaparición forzada o la 
tortura, es preciso hacer una adaptación que permita la incorporación de 
las diferentes disposiciones del Art. 7 del Estatuto. 


En el caso del Perú, solamente la tortura y la desaparición forzada se 
encuentran contempladas en el Código Penal. Cabe destacar que aquí 
se regula como delitos comunes el asesinato y algunos crímenes de 
violencia sexual como la violación y el embarazo forzado, pero 
careciendo del agravante del contexto en que se realicen. A 
continuación se presenta un análisis de estas conductas y algunas 
propuestas frente a su tipificación como crímenes de lesa humanidad 
que atentan contra el derecho a la vida. 


El asesinato 


El asesinato se encuentra tipificado en el Perú como parte de los delitos 
contra la vida y la integridad personal. En este sentido, el legislador ha 
adoptado una amplia legislación sobre la materia, dependiendo de las 
circunstancias y bajo distintos contextos en las que este delito puede ser 
cometido. Cabe destacar que todos los países reconocen en la 
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Constitución el derecho a la vida como un componente básico de la 
sociedad, en la cual los tratados internacionales como la Convención 
Americana de Derechos Humanos y el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos establecen obligaciones a los Estados, exhortándolos 
a adoptar todas las medidas necesarias para el goce, la prevención y la 
sanción de todos los actos que violen este derecho fundamental. 


A modo de ejemplo, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas ha establecido con relación al derecho a la vida que “se trata del 
derecho supremo respecto del cual no se autoriza suspensión alguna, ni 
siquiera en situaciones excepcionales que pongan en peligro la vida de 
la nación. (...) El Comité considera que los Estados Partes no sólo 
deben tomar medidas para evitar y castigar los actos criminales que 
entrafen la privación de la vida, sino también evitar que sus propias 
fuerzas de seguridad maten de forma arbitraria. La privación de la vida 
por las autoridades del Estado es una cuestión de suma gravedad. Por 
consiguiente, la ley debe controlar y limitar estrictamente las 
circunstancias en que dichas autoridades pueden privar de la vida a una 
persona”. 


A pesar de que esta consideración es dirigida hacia los Estados en 
virtud de sus obligaciones con el Pacto de Derechos Civiles y Políticos, 
mediante la adopción del Estatuto de Roma estas prerrogativas también 
son válidas para los grupos insurgentes. Sin embargo, en el Perú no se 
ha contemplado el asesinato como un crimen de lesa humanidad. 


Bajo este contexto, y para evitar una doble tipificación frente al delito 
especial del homicídio, el asesinato como crimen de lesa humanidad 
debería ser incorporado únicamente bajo el contexto de un ataque 
generalizado y sistemático contra la población civil, tipificándola como 
ejecuciones arbitrarias o extrajudiciales. 


El elemento rector en este tipo es demostrar la intencionalidad de que el 
acto criminal fue cometido como parte de un ataque generalizado o 
sistemático contra la población civil. En este caso, “el estándar del mens 
rea requerido es la intención y el asesinato premeditado. Así, el 
resultado es premeditado cuando el actor realizó la conducta con la 
intención de matar luego de un proceso previo de reflexión. El resultado 
es intencional cuando es el móvil del actor, o el actor es consciente que 
esto ocurrirá bajo el curso normal de los eventos". 


De acuerdo con los Elementos de los Crímenes del Estatuto, los 
componentes de este crimen son los siguientes*: (i) que el autor haya 
dado muerte a una o más personas, (ii) que la conducta haya tenido 
lugar como parte de un ataque generalizado o sistemático dirigido 


3 Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas. Observación General No. 6- El Derecho a la 
Vida. Adoptada durante el 16º período de sesiones, 1982. 

* Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kupreskic et al. Sentencia del 14 de 
enero de 2000, párrafo 561. Traducción libre. 

Elemento de los crímenes. Ob. cit. Art. 7,1) a). 
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contra una población civil, y (ii) que el autor haya tenido conocimiento 
de que la conducta era parte de un ataque generalizado o sistemático 
dirigido contra una población civil o haya tenido la intención de que la 
conducta fuera parte de un ataque de ese tipo. 


Es decir, siguiendo la estructura del Estatuto de Roma, el proceso de 
implementación debería incluir en la sección relativa a los crímenes de 
lesa humanidad el asesinato como la primera causal, teniendo como 
elemento constitutivo la realización de estas acciones cometidas a gran 
escala, sea por agentes estatales o por grupos insurgentes, y dirigidas 
contra la población civil. 


El exterminio 


El crimen de exterminio es el antecesor del crimen de genocidio. En el 
Tribunal de Núremberg se condenó a los criminales de guerra Nazi por 
el exterminio de judíos, gitanos y otras minorías realizados bajo un 
contexto de persecución por motivos de discriminación política, racial y 
religiosa”*. Posteriormente, estos tipos penales se convierten en 
autónomos y bajo el Estatuto de Roma, los actos de exterminio 
prescinden del elemento de discriminación, debiendo quedar 
demostrado su carácter sistemático. Por lo tanto, no es recomendable 
equiparar el exterminio con el genocidio, a pesar de que estos 
comparten un mismo punto de origen. Esto debido a que la sanción del 
exterminio se dirige contra aquellas conductas realizadas contra la 
población civil por su mera condición de tal, mientras que la prohibición 
del genocidio solamente protege a determinados grupos. 


El exterminio está definido por el Estatuto de Roma como “la imposición 
intencional de condiciones de vida, la privación del acceso a alimentos o 
medicinas, entre otras, encaminadas a causar la destrucción de parte de 
una población"”””. Como se puede constatar, este tipo penal no se 
encuentra contemplado en el Código Penal. 


Cabe recordar que los crímenes de exterminio fueron una de las 
prácticas más utilizadas en el conflicto de la Ex-Yugoslavia. En este 
sentido, el ICTY estableció que este acto está integrado por los 
siguientes requisitos: “(i) el elemento material del exterminio consiste en 
el acto o en la combinación de actos que contribuyen a la matanza de 
un gran número de personas (actus reus), (ii) el ofensor debe tener la 
intención de matar, infligir grave dafio físico o infligir graves lesiones, 
con el conocimiento razonable de que tal acto u omisión es altamente 
probable que cause la muerte u esté dirigido a participar en la 
eliminación de individuos, bajo el conocimiento de que su acción tomará 





5 Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. 
cit., p. 156. 
Ver: Art. 7, Num. 2, literal b) del Estatuto de Roma. 
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em particular nos 
assentamentos de 
reforma agrária, 
transformando-os em 
base provedora de 
segurança alimentar 
local e sustentável. 


413. Adotar medidas 
destinadas a coibir 


práticas de violência 
contra movimentos 
sociais que lutam 
pelo acesso a terra. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da Ill Conferência 


Nacional das Cidades: 


25. Implantar programa de regularização 
de moradias situadas em áreas da União, 
em obediência a Lei Federal nº. 
11.481/2007. Incluir o Projeto de Lei nº. 
7.412/2006 que autoriza a doação de 
imóveis urbanos não operacionais para a 
Secretaria do Patrimônio da União (SPU) 
para o uso exclusivo de programas 
habitacionais e garantir a posse de terra 
às comunidades quilombolas. 


24. Criar uma política de regularização 
fundiária, articulada com as três esferas 
do Governo, a fim de viabilizar o acesso à 
moradia às famílias de baixa renda. 





trabalho em elaboração permanente 


produtivo é responsável, por exemplo, por 89% da mandioca, 67% do feijão, 70% dos frangos, 60% dos 
suínos, 56% do leite, 69% da alface e 75% da cebola produzidos no Brasil - seja para o mercado interno, seja 
para exportação. 


Em 2008, o Governo Federal lançará o Programa Safra Mais Alimentos, com base no Plano Mais 
Alimentos. Criado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o programa vai ampliar a oferta de 
alimentos no País por meio do aumento de produção e produtividade da agricultura familiar. A meta do Mais 
Alimentos é alcançar um excedente de 18 milhões de toneladas por ano, em especial nas culturas do milho, 
feijão, arroz, mandioca, trigo, café, frutas, arroz e cebola, e fortalecer as atividades leiteira e avícola. Para 
tanto, o programa terá uma linha de crédito para beneficiar um milhão de produtores rurais até 2010. O 
Programa fornecerá equipamentos tais como tratores e outros insumos. 


O Mais Alimentos não se restringe a mais crédito nos bancos. O programa refaz o desenho da assistência 
técnica brasileira, com o aumento de investimentos no melhoramento de solo e pastagens, de sementes e de 
genética. Também é esperada uma transformação nas formas de produção da agricultura familiar, com o 
incentivo à mecanização. Prevê ainda a ampliação da capacidade de armazenagem nas propriedades e nas 
cooperativas. 

(Fonte: http://www.mda.gov.br/portal/index/show/index/cod/134/codInterno/17656) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004- 2007 e 2008-2011, no Programa Paz 
no Campo, cujo objetivo é reduzir a violência no campo com mecanismos de prevenção e mediação de 
conflitos agrários e garantia dos direitos humanos. Destinado a famílias no campo nas condições de 
acampados, assentados, agricultores familiares, as comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas, 
extrativistas e garimpeiras e os trabalhadores atingidos por barragens, a criação do Programa se justifica pelo 
fato de que historicamente, o campo brasileiro tem sido marcado por graves conflitos agrários decorrentes da 
disputa pela terra e seus recursos naturais, resultando num quadro de violência, impunidade e desrespeito 
aos direitos humanos. O Programa é baseado no Plano Nacional de Combate à Violência no Campo, 
elaborado pela Comissão Especial criada pela Resolução nº 20, de 23 de abril de 2003, do Secretário Especial 
dos Direitos Humanos, com objetivo de prevenir, combater e reduzir os conflitos e a violência no campo. 


Considerando a necessidade de implementação desse Plano, foi criada a Comissão Nacional de Combate à 

Violência no Campo -CNVC - por meio da Portaria Interministerial Nº 1.053, de 14 de Julho de 2006, com 
o objetivo de sugerir medidas para prevenir, combater e reduzir as diversas formas de violência praticadas 
contra trabalhadores rurais, proprietários rurais, remanescentes de quilombos, ribeirinhos e atingidos por 
barragem. E composta por três representantes do Ministério da Justiça, sendo um do Departamento de Polícia 
Federal e outro do Departamento de Polícia Rodoviária Federal; um representante do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário; um representante do Ministério do Meio Ambiente; um representante da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos; e um representante do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
Compete à Comissão: 


I -desenvolver estudos, projetos e ações coordenadas que possam ser implementadas em parceria com os 
Estados da Federação e o Distrito Federal, com vistas a prevenir, combater e reduzir a violência no campo, 
sem prejuízo da utilização de outros meios de prevenção e controle que possam vir a ser exercidos, no âmbito 
das competências específicas das unidades federadas; 


II -sugerir medidas ilizar o andamento dos processos administrativos e judiciais referentes à aquisição 
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parte de una empresa de asesinato en la cual varios individuos serán 
sistemáticamente sometidos a su muerte (mens rea)"**. 


Con base en lo anterior, se requerirá la inclusión de este delito en el 
proceso de implementación. En este sentido, sería recomendable que el 
ordenamiento jurídico nacional incorpore este tipo penal de acuerdo con 
lo establecido por el Estatuto de Roma, contemplando especialmente 
que este crimen requiere que (i) que el autor haya dado muerte, a una o 
más personas, incluso imponiéndoles condiciones de existencia 
destinadas deliberadamente a causar la destrucción de parte de una 
población, y (ii) que la conducta haya consistido en un asesinato en 
masa de miembros de una población civil”. 


Para finalizar este punto, es preciso establecer que existe una diferencia 
entre el asesinato y el exterminio. Esta reside en el hecho que “para que 
alguien sea declarado culpable por el crimen de exterminio, el acusado 
debe haber estado involucrado en la matanza de civiles cometidos a 
gran escala pero se debe tener presente que la diferencia no reside 
únicamente en los números. La diferenciación entre el exterminio y el 
homicidio es conceptual puesto que se guarda relación con las víctimas 


del crimen y la manera como estas han sido objeto de persecución"*". 


Teniendo en cuenta el concepto y las peculiaridades del exterminio, este 
solamente es posible que se dé en el marco de un ataque generalizado 
y sistemático contra la sociedad civil, por lo que se requerirá que este 
elemento objetivo esté incluido en su incorporación legislativa. Para 
diferenciarlo de los actos de asesinato, se deberá tomar contemplar las 
circunstancias bajo las cuales este haya sido cometido, el cual incluye la 
imposición de medidas destinadas a la destrucción de la población 
como la privación de medicinas o de alimentos. 


Persecuciones 


El elemento constitutivo de las persecuciones como crimen de lesa 
humanidad es el desconocimiento de derechos y garantías 
fundamentales debido a las características intrínsecas de una 
colectividad. Cabe destacar que esta figura es, como el exterminio, 
similar a la figura de genocidio en el sentido que el móvil es la identidad 
del grupo. A pesar de la gravedad de esta conducta, esta no encuentra 
tipificación en el Código Penal. 


Para que se configure un acto de persecución se debe tener en cuenta 
los siguiente elementos: “(i) que el perpetrador cometa un acto 
discriminatorio, sea por acción u omisión, (ii) que el acto u omisión 
deniegue o viole un derecho fundamental reconocido por el derecho 


*8 Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Vasiljevic. Sentencia del 29 de 
noviembre de 2002, párrafo 229. Traducción libre. 

> Ver: Art. 7 1) b) de los Elementos de los Crímenes. 

9 Tribunal Penal para Ruanda- Sala de Juzgamiento. Caso Nahimana, Baranyagwiza y Ngeze. Sentencia 
del 3 de diciembre del 2003, párrafo 1061. Traducción libre. 
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internacional, sea por tratado o costumbre, (iii) que el perpetrador lleve a 
cabo esta acción u omisión basados en móviles de discriminación racial, 
religiosa o política (...)"* 


A esto, se debe adicionar el hecho que estos deben ser cometidos 
dentro de un contexto de ataque generalizado o sistemático contra la 
población civil. Teniendo en cuenta lo establecido por el ICTY, los actos 
constitutivos de persecución pueden ser “la destrucción de la propiedad 
privada o medios de subsistencia de la población, la detención ilegal de 
civiles, la deportación o traslado forzoso de la población, los abusos 
físicos y psicológicos, y la violación de los derechos políticos, sociales y 
económicos, entre otros”*2. 


Dado la gravedad de estos actos de persecución basados en móviles 
discriminatorios, se recomienda que el proceso de implementación 
incorpore la definición del Art. 7, núm. 2, literal g) del Estatuto, 
afiadiendo que estos se constituirán cuando se cometan por motivos de 
discriminación racial, étnica, política, religiosa o nacional contra la 
población civil. En este sentido, debe quedar explícito que la intención 
del perpetrador no debe ser la destrucción de un grupo. Si se llegase a 
demostrar esto, aquí estaríamos frente a una causal de genocidio en el 
caso que estos ataques se realicen sobre un grupo protegido. 


Desaparición forzada de personas 


Este crimen se encuentra regulado en el Art. 7 del Estatuto de Roma y 
es un aporte de las delegaciones de América Latina a la formulación del 
catálogo de conductas que conforman los crímenes de lesa humanidad. 
Este tipo no fue incluido en los Estatutos del ICTY ni del ICTY pero en el 
caso de este último, dadas las circunstancias del conflicto en la ex- 
Yugoslavia, tuvo que contemplarse como crimen bajo la cláusula de 
otros actos inhumanos. 


La desaparición forzada es una forma agravada de privación de libertad 
puesto que su comisión implica la violación de una pluralidad de 
derechos, además de existir una conducta especial del autor mediante 
el desconocimiento de la realización del hecho junto con la negativa de 
dar información sobre la ubicación de la persona. Los antecedentes de 
esta práctica se remontan al régimen Nazi cuando en diciembre de 
1941, se adoptó un decreto conocido como Nacht und Nebel (Noche y 
Niebla) cuyo propósito era secuestrar a las personas que pudiesen 
poner en peligro la seguridad del Estado y no dar a conocer el paradero 
a los miembros de su familia. 


Sin embargo, ha sido en América Latina dónde estos actos son 
posteriormente empleados por parte de regímenes autoritarios, sean a 





S Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Naletilic y Martinovic. Sentencia 
del 31 de marzo del 2003, párrafo 634. Traducción libre. 

$2 COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. cit., p. 
161-162. 


96 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


cargo de militares o de civiles. Teniendo en cuenta la preocupación 
especial del Sistema Interamericano por sancionar esta conducita, en 
1994 se adoptó la Convención Interamericana sobre Desaparición 
Forzada de Personas. En este tratado, se tipifica este crimen como “la 
privación de la libertad a una o más personas, cualquiera que fuere su 
forma, cometida por agentes del Estado o por personas o grupos de 
personas que actúen con la autorización, el apoyo o la aquiescencia del 
Estado, seguida de la falta de información o de la negativa a reconocer 
dicha privación de libertad o de informar sobre el paradero de la 
persona, con lo cual se impide el ejercicio de los recursos legales y de 
las garantías procesales pertinentes"? 

La historia política reciente del Perú** ha estado marcada por este tipo 
de prácticas, por lo que se encuentra tipificada en el Art. 320 del Código 
Penal, como se puede observar a continuación: 


| Desaparición Forzada de Personas 


Art. 320. Desaparición forzada. El funcionario o servidor público que 
prive a una persona de su libertad, ordenando o ejecutando acciones 
que tenga por resultado su desaparición debidamente comprobada, 





será reprimido con pena privativa de libertad no menor de quince 
afios e inhabilitación, conforme al Artículo 36 incisos 1) y 2)º. 








Elaboración: Comisión Andina de Juristas 


El Estatuto de Roma contempla como desaparición forzada de personas 
“la aprehensión, la detención o el secuestro de personas por un Estado 
o una organización política, o con su autorización, apoyo o 
aquiescencia, seguido de la negativa a informar sobre la privación de 
libertad o dar información sobre la suerte o el paradero de esas 
personas, con la intención de dejarlas fuera del amparo de la ley por un 
período prolongado”**. El reconocimiento de este tipo como crimen de 
lesa humanidad cristaliza la opinio iuris de los Estados, recogida en la 
jurisprudencia de la Corte Interamericana”, en Declaraciones de la 
Organización de Estados Americanos? y de las Naciones Unidas? 


La particularidad de este crimen es que bajo estas prácticas, se dan 
“una pluralidad de afectaciones de bienes jurídicos en tres niveles: 1) el 





$ ver: Art. 2 de la Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Personas de 1994. 

% Ver: DEFENSORÍA DEL PUEBLO DEL PERÚ. La Desaparición Forzada de Personas en el Perú 
(1980-1996). Lima: Serie Informes Defensoriales No. 55, 2002. 

“De acuerdo con el Art. 36, esta inhabilitación contempla: 1. Privación de la función, cargo o comisión 
que ejercía el condenado, aunque provenga de elección popular; y 2. Incapacidad para obtener mandato, 
cargo, empleo o comisión de carácter público. 

% Ver: Art. 7, num. 2, literal i) del Estatuto de Roma. 

Y ver, entre otros: Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Velásquez Rodríguez- Sentencia 
de Fondo. Sentencia del 29 de julio de 1988. 

$ ver: Asamblea General de la Organización de Estados Americanos. Declaración sobre Desapariciones 
Forzadas. Resolución No. 666 (XIII-0/83) del 18 de noviembre de 1983. 

9 ver: Asamblea General de las Naciones Unidas. Declaración sobre la protección de todas las 
personas contra las desapariciones forzadas. Resolución No.47/133 de 18 de diciembre 1992. 
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desaparecido se ve lesionado en su libertad personas y todo se pone en 
peligro la totalidad de sus bienes jurídicos, 2) las personas cercanas se 
ven lesionadas en su integridad personal, en particular en su estrecha 
relación personal, lo que en ocasiones puede llevar incluso a un 
tratamiento inhumano, 3) y en cuanto a los bienes colectivos, mediante 
la suspensión de todos los mecanismos de protección del individuo se 
lesiona la seguridad pública, mientras que con la participación del 
Estado en el crimen se lesiona el Estado de Derecho””. 


Esta misma línea ha sido seguida por las cortes nacionales. A modo de 
ejemplo, el Tribunal Constitucional del Perú concluye que “la práctica de 
la desaparición forzada atenta contra diversos derechos fundamentales. 
Además de violar la libertad locomotora, impide interponer los recursos 
legales que permitan proteger los derechos conculcados, lesionando, 
así, el derecho de acudir a un tribunal con el fin de que se decida, a la 
brevedad, sobre la legalidad de la detención, (Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, Art. 9.4 y Convención Americana de 
Derechos Humanos, Art. 7.6). Asimismo, implica, generalmente, actos 
de tortura y tratos inhumanos y degradantes, por lo que también afecta 
el derecho a la integridad personal. De igual manera, esta práctica 
criminosa supone, con frecuencia, la ejecución extrajudicial de los 
detenidos, y el posterior ocultamiento de sus cadáveres. Lo primero 
lesiona el derecho a la vida, mientras que lo segundo procura la 


impunidad del hecho””. 


Entre el Estatuto de Roma y la Convención Interamericana existen tres 
principales diferencias. En primer lugar, teniendo en cuenta que el Art. 7 
del Estatuto solo se configura ante un ataque generalizado o sistemático 
contra la población civil, este se debe perpetrar frene a un numero plural 
de individuos mientras que para la Convención Interamericana, la 
desaparición forzada se configura mediante la privación de la libertad de 
“una o más personas”. La segunda diferencia entre ambos textos radica 
en el sujeto activo de este crimen. Para la Convención Interamericano, 
este puede ser realizado por el Estado o por personas que actúen con la 
“autorización, el apoyo o la aquiescencia”. En el caso del Estatuto de 
Roma, se amplía el sujeto al contemplar que organizaciones políticas 
puedan también ser responsables de este tipo de actos. Finalmente, la 
última diferencia es que para el Estatuto este acto se realiza mediante la 
“aprehensión, detención o secuestro” de las víctimas en cuanto que para 
la Convención, no importa el método que se utilice. 


Al analizar lo tipificado en los tratados internacionales y en la legislación 
del Perú, de forma similar al caso de la tortura, existe un consenso 
sobre su condición de crimen de lesa humanidad de las desapariciones 





7 GRAMMER, Christoph. Adaptación del derecho penal nacional con motivo de la implementación del 
Estatuto de Roma- Algunas consideraciones acerca de la desaparición forzada. En: Anuario de Derecho 
Constitucional Latinoamericano- Tomo II. Montevideo, Konrad Adenauer Stiftung, Décimo Afio, 2004, 


* Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 18 de marzo de 2004, EXP. N.º 2488-2002-HCY/TC. 
párrafo 3. 
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forzadas pero habiendo controversia sobre los elementos que 
componen este tipo penal. Una probable explicación a esta diferencia es 
que en algunos casos su tipificación es una respuesta a la concepción 
clásica de que solamente los Estados son los violadores de Derechos 
Humanos (caso de la Convención Interamericana y el Perú) mientras 
que la orientación del Estatuto de Roma se encuentra hacia la 
persecución de crímenes internacionales, en la cual agentes estatales y 
particulares son igualmente responsables. 


Independientemente de lo anterior, y teniendo en cuenta la gravedad de 
este crimen, la desaparición forzada debería ser tipificada como delito, 
cuando cometido como acto individual, y como crimen, cuando sea parte 
de un ataque generalizado o sistemático contra la población civil. Estos 
lineamientos deberían ser seguidos en el proceso de implementación 
del Estatuto de Roma en la medida que establece un umbral de 
protección al ciudadano frente a un tipo penal que viola una pluralidad 
de derechos y que es el elemento de incertidumbre que tanto dafio 
causa a los familiares de la víctima. 


En el caso peruano, la tipificación actualmente contemplada en el Art. 
320 del Código Penal hace necesario revisarla frente a los tratados 
internacionales existentes sobre la materia. En primer lugar, sería 
recomendable incluir como sujetos activos no solamente a los 
servidores públicos sino también a los particulares, sea que participen 
por motu propio o como integrante de un grupo armado u organización 
política. En el caso de los agentes estatales, se debería incluir 
disposiciones que sancionen cuando estos lo realicen directamente o 
por particulares con la autorización, el apoyo o la aquiescencia del 
funcionario. 


A pesar de las similitudes que esta puede tener con otros delitos contra 
la libertad individual, como es el secuestro, cabe resaltar que no son los 
mismos tipos penales, aún cuando se amplíe el sujeto activo, por 
obedecer a fines distintos. En este sentido, “mientras la tipificación de la 
desaparición forzada busca la protección de una multiplicidad de bienes 
jurídicos -tales como el derecho a la vida, a la libertad y a la seguridad 
de su persona, la prohibición de tratos crueles, inhumanos o 
degradantes, el derecho a no ser arbitrariamente detenido, preso ni 
desterrado, el derecho a un juício imparcial y un debido proceso, el 
derecho al reconocimiento de la personalidad jurídica ante la ley y el 
derecho a un tratamiento humano de detención, entre otros-, el 
secuestro solamente protege el bien jurídico de la libertad y autonomía 
personal. Además, mientras el delito de secuestro lo comete quien 
arrebate, sustraiga, retenga u oculte a una persona con los fines 
determinados en la legislación penal, la comisión de la desaparición 
forzada se consuma en dos actos: la privación de la libertad de una 
persona -que puede ser, incluso ab initio legal y legítima-, seguida de su 
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ocultamiento, y además la negativa a reconocer dicha privación o de dar 
información sobre su paradero sustrayéndola del amparo legal”??. 


La segunda observación que se hace es relativa es que el Art. 320 exige 
que el resultado de la  desaparición debe estar “debidamente 
comprobada”. Este requerimiento no está contemplado ni en el Estatuto 
de Roma ni en la Convención Interamericana y su consecuencia 
práctica es que establece una obligación a cargo del interesado que le 
corresponde al funcionario público de investigar si es que efectivamente 
se Ilega a configurar el delito. Teniendo en cuenta lo anterior, “no es 
posible dar por probada la desaparición por la mera ausencia de la 
víctima; hace falta mucho más: acreditar que la desaparición es 
atribuible a un funcionario o servidor público y que antes de la 
desaparición se ha suscitado una ilícita privación de la libertad”?. Por lo 
tanto, en un proceso de implementación se debería suprimir este 
requerimiento. 


Por lo tanto, la propuesta que se hace es contemplar al crimen de 
desaparición forzado como una conducta que se puede cometer tanto 
como crimen internacional o como un acto aislado, siguiendo los 
lingamientos planteados en el Estatuto de Roma, en la Convención 
Interamericana de 1994 y en la jurisprudencia que paulatinamente va 
desarrollando más la materia. 


DERECHO A LA INTEGRIDAD PERSONAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales en relación con el Perú 


Toda persona tiene derecho a mantener y conservar su integridad 
física, psíquica y moral. La integridad física implica la preservación de 
los órganos, partes y tejidos del cuerpo humano, y el estado de salud 
de las personas. Por su parte, la integridad psíquica alude a la 
preservación de todas las habilidades motrices, emocionales e 
intelectuales. Finalmente, la integridad moral alude al derecho de cada 
ser humano de desarrollar su vida de acuerdo con sus convicciones. 


En consecuencia, el respeto de la integridad personal implica que nadie 
puede ser lesionado o agredido físicamente, ni ser víctima de dafios 
mentales o morales que le impidan conservar su estabilidad psicológica 
o emocional. Se trata de un derecho que tiene un carácter fundamental 
y absoluto. En este sentido se ha pronunciado el Comité de Derechos 
Humanos, al sefialar que la prohibición de someter a una persona a 





2 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia C-317 del 2 de mayo del 2002. Magistrada Ponente: 
Clara Inés Vargas Hernández. 

3 CARO CORIA, Dino Carlos. Capítulo sobre Perú. En: AMBOS, Kai y MALARINO, Ezequiel. 
(editores). Ob. cit., p. 456. 
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torturas o a cualquier pena o trato cruel, inhumano o degradante no 
admite limitación alguna”. 


Esta misma instancia ha sefialado además que tal prohibición debe 
hacerse extensiva a todo castigo corporal, incluidos los castigos 
impuestos por la comisión de un delito o como una medida educativa o 
disciplinaria?. De conformidad con el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (Art. 7), esta prohibición incluye asimismo el rechazo 
a los experimentos médicos o científicos llevados a cabo sin el libre 
consentimiento de la persona. 


Sobre la forma en que se ve afectada la integridad personal la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos ha sefialado que “la infracción 
del derecho a la integridad física y psíquica de las personas es una 
clase de violación que tiene diversas connotaciones de grado y que 
abarca desde la tortura hasta otro tipo de vejámenes o tratos crueles, 
inhumanos o degradantes cuyas secuelas físicas y psíquicas varían de 
intensidad según los factores endógenos y exógenos que deberán ser 
demostrados en cada situación concreta. La Corte Europea de 
Derechos Humanos ha manifestado que, aún en la ausencia de 
lesiones, los sufrimientos en el plano físico y moral, acompafiados de 
turbaciones psíquicas durante los interrogatorios, pueden ser 
considerados como tratos inhumanos. El carácter degradante se 
expresa en un sentimiento de miedo, ansia e inferioridad con el fin de 
humillar, degradar y de romper la resistencia física y moral de la víctima 
(cf. Case of Ireland v. the United Kingdom, Judgment of 18 January 
1978, Series A no. 25. párr. 167). (Caso Loayza Tamayo, sentencia del 
17 de setiembre de 1997, párrafo 57). 


La protección que a través de distintos instrumentos internacionales ha 
merecido la integridad personal es muy amplia. Además de las 
disposiciones contempladas en la Declaración Universal de Derechos 
Humanos, la Declaración Americana de Derechos y Deberes del 
Hombre, el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos, existen otros 
instrumentos que desarrollan de manera particular el contenido y los 
alcances de este derecho, tales como la Declaración sobre la 
protección de todas las personas contra la tortura y otros tratos o penas 
crueles, inhumanos o degradantes ?, la Convención contra la tortura y 





* Observación General Nº 20 - Artículo 7º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (44º 
período de sesiones, 1992), párr. 3. En: «Recopilación de las Observaciones Generales y 
Recomendaciones Generales adoptadas por órganos de derechos humanos creados en virtud de los 
tratados». Naciones Unidas: HRI/GEN/1, del 4 de setiembre de 1992, p. 34. Nota: La presente 
observación reemplaza a la Observación General Nº 7 (16º período de sesiones, 1982). 

?º Observación General Nº 20, párr 5. En: «Recopilación de las Observaciones Generales». ob. cit., p. 34. 
79 Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 9 de diciembre de 1975, mediante 
Resolución 3452 (XXX). 
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otros tratos o penas crueles, inhumanos o degradantes”, y la 
Convención Interamericana para prevenir y sancionar la tortura”. 


De igual manera, existen otros instrumentos internacionales que 
desarrollan el derecho a la integridad personal en situaciones 
especiales, la mayoría de los cuales se refieren al caso de maltrato o 
tortura respecto a las personas privadas de su libertad. Entre estos 
otros documentos a tomar en consideración se encuentran las Reglas 
Mínimas para el Tratamiento de los Reclusos ”º, el Código de Conducta 
para Funcionarios encargados de hacer cumplir la ley”, y los Principios 
de ética médica aplicables a la función del personal de salud, 
especialmente los médicos, en la protección de personas presas y 
detenidas contra la tortura y otros tratos o penas crueles, inhumanos o 
degradantes”. 


Asimismo abordan esta materia, el Conjunto de Principios para la 
Protección de todas las personas sometidas a cualquier forma de 
detención o prisión?, los Principios básicos sobre el empleo de la fuerza 
y de armas de fuego por los funcionarios encargados de hacer cumplir 
la ley, y los Principios básicos para el tratamiento de los reclusos**. 


Por otro lado, el Tribunal Constitucional ha sefialado en el fallo No. 010- 
2002-AWTC que “el respeto al contenido esencial del derecho a la 
integridad personal, tanto en lo que respecta al ámbito físico como en lo 
que atafe al ámbito espiritual y psíquico de la persona, transita entre 
aquellos atributos que constituyen la esencia mínima imperturbable en 
la esfera subjetiva del individuo. Incluso en aquellos casos en que 
puede resulta justificable el uso de medidas de fuerza, éstas deben 
tener lugar en circunstancias verdaderamente excepcionales, y nunca 
en grado tal que conlleven el propósito de humillar al individuo o 
resquebrajar su resistencia física o moral, dado que esta afectación 
puede desembocar incluso en la negación de su condición de persona, 
supuesto inconcebible en un Estado Constitucional de Derecho”. 





7 Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1984, mediante 
Resolución 39/46. En vigor desde el 26 de junio de 1987. 

78 Aprobada por la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos el 9 de diciembre de 
1985. En vigor desde el 28 de febrero de 1987. 

?? Adoptadas por el Primer Congreso de las Naciones Unidas sobre la Prevención del Delito y el 
Tratamiento del Delincuente, celebrado en Ginebra en 1955, y aprobadas por el Consejo Económico y 
Social mediante sus resoluciones 663C (XXIV) de 31 de julio de 1957 y 2076 (LXIN) de 13 de mayo de 
1977. 

8º Adoptado por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 17 de diciembre de 1979, mediante 
Resolución 34/169. 

é! Adoptados por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 18 de diciembre de 1982, mediante 
Resolución 37/194. 

82 Adoptado por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 9 de diciembre de 1988, mediante 
Resolución 43/1773 

83 Adoptados por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento 
del Delincuente, celebrado en La Habana (Cuba), del 27 de agosto al 7 de setiembre de 1990. 

8 Adoptados por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 14 de diciembre de 1990, mediante 
Resolución 45/111. 
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2. Marco jurídico interno 


La prohibición de la tortura es una norma de /us Cogens que genera una 
obligación internacional de investigar y sancionar los perpetradores de 
estos actos independientemente del lugar en la cual se hayan cometido. 
Tanto las Naciones Unidas” como la Organización de Estados 
Americanos” han adoptado Convenciones sobre la materia como 
mecanismo para responder a los excesos de poder cometidos por el 
Estado. El Estatuto de Roma recoge esta normativa, incorporándola 
como crimen de lesa humanidad y como crimen de guerra. 


Este tipo penal se encuentra tipificado en la mayoría de los países. A 
pesar de existir diversos tratados y un Comité de las Naciones Unidas 
contra la Tortura, no se puede afirmar que exista una homogeneidad en 
su redacción. Analizando la pluralidad de formas como la tortura es 
tipificada se puede llegar a la conclusión de que la norma de /lus Cogens 
prohíbe su comisión, pero existiendo controversia sobre su aplicación. 
La lectura de las formas como ha sido incorporado en los 
ordenamientos jurídicos internos, otorga un indicativo de esta situación. 
En el Código Penal del Perú, ésta es tipificada de la siguiente manera: 


Art. 321. Tortura. El funcionario o servidor público o cualquier 
persona, con el consentimiento o aquiescencia de aquél, que inflija a 
otro dolores o sufrimientos graves, sean físicos o mentales, o lo 
someta a condiciones o métodos que anulen su personalidad o 


disminuyan su capacidad física o mental, aunque no causen dolor 
físico o aflicción psíquica, con el fin de obtener de la víctima o de un 
tercero una confesión o información, o de castigarla por cualquier 
hecho que haya cometido o se sospeche que ha cometido, o de 











8º (CONVENCIÓN CONTRA LA TORTURA Y OTROS TRATOS O PENAS CRUELES, 
INHUMANOS O DEGRADANTES. Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas 
mediante Resolución No. 39/46 del 10 de diciembre de 1984. Esta define la tortura en su Art. 1 como: 
“todo acto por el cual se inflija intencionadamente a una persona dolores o sufrimientos graves, ya sean 
físicos o mentales, con el fin de obtener de ella o de un tercero información o una confesión, de castigarla 
por un acto que haya cometido, o se sospeche que ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa persona 
o a otras, o por cualquier razón basada en cualquier tipo de discriminación, cuando dichos dolores o 
sufrimientos sean infligidos por un funcionario público u otra persona en el ejercicio de funciones 
públicas, a instigación suya, o con su consentimiento o aquiescencia. No se considerarán torturas los 
dolores o sufrimientos que sean consecuencia únicamente de sanciones legítimas, o que sean inherentes o 
incidentales a éstas”. 

ºº Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura. Adoptada por la Asamblea General 
de la OEA el 9 de diciembre de 1985. Esta define la tortura en su Art. 2 como: “todo acto realizado 
intencionalmente por el cual se inflijan a una persona penas o sufrimientos físicos o mentales, con fines 
de investigación criminal, como medio intimidatorio, como castigo personal, como medida preventiva, 
como pena o con cualquier otro fin. Se entenderá también como tortura la aplicación sobre una persona 
de métodos tendientes a anular la personalidad de la víctima o a disminuir su capacidad física o mental, 
aunque no causen dolor físico o angustia psíquica. 


No estarán comprendidos en el concepto de tortura las penas o sufrimientos físicos o mentales que sean 


únicamente consecuencia de medidas legales o inherentes a éstas, siempre que no incluyan la realización 
de los actos o la aplicación de los métodos a que se refiere el presente artículo”. 
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intimidarla o de coaccionarla, será reprimido con pena privativa de 
libertad no menor de cinco ni mayor de diez aros. 


Si la tortura causa la muerte del agraviado o le produce lesión grave 
y el agente pudo prever este resultado, la pena privativa de libertad 
será respectivamente no menor de ocho ni mayor de veinte afios, ni 
menor de seis ni mayor de doce afios. 


Art. 322. Cooperación de profesional. El médico o cualquier 
profesional sanitario que cooperara en la perpetración del delito 
sefialado en el artículo anterior, será reprimido con la misma pena de 
los autores. 








Al analizar las distintas Convenciones, se observa que estas requieren 
que los actos de tortura se realicen, se instiguen o se cometan con el 
consentimiento o aquiescencia del agente estatal. Es decir, se está 
frente a una clara normativa de derechos humanos en la cual son los 
Estados los responsables de cometer estas violaciones. Lo anterior 
obedece a los lineamientos contemplados no solo en las Convenciones 
específicas sobre la tortura sino también en los tratados regionales y el 
Pacto de Derechos Civiles y Políticos. 


A pesar de lo anterior, esta limitante no debe ser aplicada en los casos 
de crímenes de lesa humanidad. Es decir, cuando esté de por medio un 
ataque generalizado o sistemático contra la población civil, se debe 
prescindir del sujeto activo calificado (el agente estatal), abriéndolo a la 
posibilidad de que particulares por motu propio cometan actos de 
tortura. Esto fue establecido en el ICTY al determinar que el requisito de 
que esos actos sean cometidos por el Estado “exigido por el derecho 
internacional de los derechos humanos es inconsistente con la 
aplicación de la responsabilidad penal individual por crímenes 
internacionales reconocidos por el derecho internacional humanitario y 
por el derecho penal internacional”. 


Este mismo razonamiento fue luego confirmado en otro fallo del ICTY al 
consagrar que “el requerimiento del funcionario público no es un 
requerimiento bajo el derecho consuetudinario internacional en relación 
con la responsabilidad criminal del individuo por actos de tortura 
cometidos fuera del marco de la Convención contra la Tortura". Este 
lineamiento tiene cabida en lo establecido en el Art. 7 del Estatuto de 
Roma, el cual establece la realización de estos hechos sobre personas 
que estén bajo su custodia (funcionarios públicos) o control (esto podría 
hacerse extensible a particulares). Por lo tanto, la incorporación del 





“ Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kvocka et al. Sentencia del 2 de 
noviembre del 2001, párrafo 139. Traducción libre. 

ºº Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kunaraca, Kovac y Vokovic. Ob. 
cit., párrafo 148. Traducción libre. 


104 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


de terras para os ribeirinhos e para os atingidos por barragem, para a criação de unidades de conservação e 
para a reforma agrária; 


III -sugerir medidas para assegurar que, no cumprimento das decisões judiciais, sejam respeitados os direitos 
humanos e sociais dos envolvidos em conflitos fundiários e agrários; 


IV -estimular o diálogo e a negociação entre os órgãos governamentais, das três esferas da Federação, e a 
sociedade civil organizada, com o objetivo de alcançar soluções pacíficas nos conflitos fundiários e agrários; 


O Programa tem como indicador o número de assassinatos decorrentes de conflitos agrários. Até 2006, o 
índice apurado foi de 16 homicídios. De acordo com dados da Ouvidoria Agrária Nacional, as ocupações de 
terra no País vem passando por grandes oscilações, como se observa a seguir: 


ANO Nº 
Ocupações 
1995 145 
1996 397 
1997 455 
1998 446 
1999 502 
2000 236 
2001 158 
2002 103 
2003 222 
2004 327 
2005 221 
2006 266 


















































Da mesma maneira, desde de 1995, o número de mortes em decorrência da violência no campo também vem 
sofrendo mudanças, conforme mostra a tabela abaixo: 





ANO Nº Mortes 
1995 41 
1996 54 
1997 30 
1998 47 
1999 27 
2000 10 
2001 14 
2002 20 
2003 42 
2004 16 
2005 14 
2006 16 
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crimen de lesa humanidad de tortura en los Códigos Penales debería 
contemplar un sujeto activo indeterminado. 


Sin embargo, dicha recomendación debe ser tomada en cuenta para los 
casos de ataques generalizados o sistemáticos. Para los hechos 
aislados, la obligación internacional establece sancionar todo acto de 
tortura cometido por el Estado pero esto no impide que esta prohibición 
se haga extensible a los particulares que cometan actos equiparables a 
torturas. Un ejemplo de este caso es lo pactado por Colombia que abre 
el sujeto activo, a pesar de carecer del elemento sistemático, colocando 
como circunstancia de agravación punitiva cuando estos se comentan 
por el servidor público. Se deberá prestar especial atención si se opta 
por esta vía para evitar que su redacción no colisione con otros delitos 
como las lesiones personales u otros que sancionen los delitos contra la 
integridad personal. 


Una limitante del Estatuto de Roma, y que debería ser revisado por los 
Estados, es que requiere que estos actos ocasionen dolores y 
sufrimientos “graves” a una persona, mientras que la Convención 
Interamericana desestima este calificativo, ampliando el espectro de 
protección del ciudadano. Esto debería ser tomado en cuenta en la 
medida que esta valoración debe ser apreciada y calificada por el juez, 
teniendo en cuenta que su gravedad reside en que sea parte de un 
ataque generalizado o sistemático contra la población civil. 


Otra diferencia entre el Estatuto y las Convenciones es que la CPI obvia 
la existencia de un fin determinado, bastando con que una persona esté 
bajo su custodia o control. Por su parte, las Convenciones de 1984 y la 
Interamericana establecen que estos se realicen con fines de 
investigación criminal, como castigo corporal, como método de 
intimidación, entre otros. Sin embargo, esta diferencia es subsanable en 
la medida que la Convención Interamericana adiciona que estos se 
pueden contemplar “con cualquier otro fin”. Por lo tanto, los Estados 
podrán optar por la redacción bajo cualquiera de estas modalidades, 
siempre y cuando adicionen este fin indeterminado. 


Una cláusula no contemplada en el Art. 7 del Estatuto y que debería ser 
incluida en la tipificación interna es la relativa al segundo inciso de la 
Convención Interamericana que considera como tortura “la aplicación 
sobre una persona de métodos tendientes a anular la personalidad de la 
víctima o a disminuir su capacidad física o mental, aunque no causen 
dolor físico o angustia psíquica”. Esto es una respuesta a las prácticas 
modernas de comisión de torturas que deberá ser sancionada por los 
Estados y ya encuentra respuesta legislativa, como es el caso del 
Código Penal peruano. 


Finalmente, la cláusula del Estatuto de Roma y las demás 
Convenciones que determinan que “no se entenderá por tortura el dolor 
o los sufrimientos que se deriven únicamente de sanciones lícitas o que 
sean consecuencia normal o inherente a ellas” debe ser mantenido por 
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las legislaciones nacionales puesto que su propósito es respetar el 
legítimo poder punitivo del Estado. Por lo tanto, se concluye que el 
actual marco jurídico en el Perú no es acorde para sancionar los actos 
de tortura y se recomienda la reforma legal de acorde con los 
parámetros descritos. 


3. Práctica del Estado peruano 


En cuanto refiere a la jurisprudencia nacional, esta delimita el concepto 
de tortura y lo diferencia de los tratos crueles e inhumanos. Así, el 
Tribunal Constitucional, en su Sentencia Nº 0726-2002-HC/TC, relativa 
al establecimiento penitenciario en Challapalca sefiala que: 


“El derecho de no ser objeto de tratos inhumanos no 
debe confundirse con el derecho de no ser sometido 
a torturas, tratos crueles o degradantes. Por este 
último, cuya violación no se ha alegado en el caso, se 
entiende, de conformidad con el artículo 1º de la 
"Convención contra la tortura y otros tratos o penas 
crueles, inhumanos o degradantes”, "todo acto por el 
cual se inflija intencionadamente a una persona 
dolores o sufrimientos graves, ya sean físicos o 
mentales, con el fin de obtener de ella o de un 
tercero, información o una confesión, de castigarla 
por un acto que haya cometido, o se sospeche que 
ha cometido, o de intimidar o coaccionar a esa 
persona o a otras, o por cualquier razón basada en 
cualquier tipo de discriminación, cuando dichos 
dolores o sufrimientos sean infligidos por un 
funcionario público u otra persona en el ejercicio de 
funciones públicas, a instigación suya, o con su 
consentimiento o aquiescencia”. 


“En cambio, el derecho de no ser objeto de tratos 
inhumanos se encuentra estrechamente relacionado 
con el derecho de dignidad de las personas y, 
particularmente, con los alcances del derecho a la 
vida digna, ambos reconocidos en los artículos 1.º y 
2.º, inciso 1), de la Constitución Política del Estado, 
respectivamente. El derecho a la vida digna, en lo 
que hace a las personas privadas de su libertad como 
consecuencia de la vigencia de un mandato de 
detención preventiva, así como el derecho a no ser 
objeto de tratos inhumanos, garantizan, 
conjuntamente, el derecho de vivir en condiciones de 
detención compatibles con las necesidades y 
requerimientos psicosomáticos de todo ser humano 
portador de dignidad. Se tratan, ambos, de derechos 
que poseen todas las personas en su condición de 
seres humanos, independientemente de si estas se 
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encuentren privadas del ius locomotor, y, por tanto, 
que vinculan a todos los poderes y dependencias 
públicas, entre las cuales se encuentra, por cierto, la 
administración penitenciaria, según se enfatiza en el 
artículo Ill del Título Preliminar del Código de 
Ejecución Penal”. 


Asimismo en su Sentencia recaída en el Exp. N.º 1429-2002-HC/TC, el 
Tribunal hizo una diferenciación entre el trato inhumano o degradante y 
la tortura. En este caso, determinó que “la distinción entre la tortura y el 
trato inhumano o degradante deriva principalmente de la diferencia de 
intensidad del dano infligido (Europe Court of Human Rights, Case of 
Ireland v. United Kingdom, 18 de enero de 1978, parágrafo 164, párrafo 
49. La tortura constituye una forma agravada y deliberada de penas o 
de tratos crueles, inhumanos o degradantes" (Resolución 3452, 
adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas, 9 diciembre 
de 1975; citado en la sentencia Irlanda contra Reino Unido, cit., párrafo 
59”. 


Es importante sefialar que este fallo, aunque cumple con delimitar 
dichos conceptos, fue muy cuestionable pues consideró que no se 
afectaba el referido derecho con el argumento de que es posible vivir en 
dichas condiciones sin afectarse la integridad de las personas. Por el 
contrario en su informe 1996-1998, la Defensoria del Pueblo expresó 
ante el Congreso de la República que dichas temperaturas ponían en 
grave riesgo la salud humana. La Defensoria consideró que la reclusión 
en el penal de Challapalca constituía un trato inhumano y degradante, 
incompatible con el derecho a la integridad personal de los internos en 
tanto que se trataba de un penal aislado de todo contacto con la 
sociedad, sin posibilidades de realizar la finalidad resocializadora que 
merece toda persona condenada. 


El Defensor del Pueblo resaltó que se trataba de un penal de castigo 
que buscaba sancionar a personas consideradas peligrosas para la 
autoridad penitenciaria; que la mayoría de los internos provenían de 
zonas con condiciones climáticas muy distintas, y que si bien estaba 
clasificado como un penal de “máxima seguridad”, era evidente que su 
infraestructura y mecanismos de seguridad no incidían en evitar 
posibles fugas, sino que más bien incrementaban los sufrimientos de la 
pena privativa de libertad. 


En cuanto a la situación actual del Perú con relación a la violación de 
este derecho, el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos (CNDDHH) sefiala que durante el 2004, de acuerdo 
con información proporcionada por la Comisión de Derechos Humanos 
(COMISEDH), se registraron 32 casos de tortura; 7 de los cuales 
tuvieron como resultado la muerte del agraviado. El informe de la 
CNDDHH indica que de estos 32 casos: 10 se encuentran en 
investigación preliminar, 16 en etapa de instrucción 1 en juicio oral, 3 
para sentenciar y 2 en la Corte suprema. En relación con la calidad del 
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agente, el Informe da cuenta de que 19 eran efectivos policiales, 8 eran 
agentes del INPE y 5 miembros de las Fuerzas Armadas. 


Esclavitud 


La prohibición de la esclavitud es una de los primeros consensos sobre 
la protección a los derechos humanos en la cual la comunidad 
internacional logró ponerse de acuerdo, convirtiéndose tempranamente 
(su proscripción convencional data desde 1926) en una norma de lus 
Cogens. En esta medida, para las Naciones Unidas “debe entenderse 
por "esclavitud" el estado o condición de un individuo sobre el cual se 
ejercitan todos los atributos del derecho de propiedad o algunos de 
ellos, incluida la disponibilidad sexual mediante la violación u otras 
formas de violencia sexual. Para que haya delito de esclavitud no se 
requiere la intervención del Gobierno o del Estado y se trata de un delito 
internacional tanto si lo cometen agentes estatales como particulares. 
Además, si bien para que haya esclavitud es preciso que la persona sea 
tratada como una mercancía, el hecho de que una persona no haya sido 
comprada, vendida o cambiada no invalida en modo alguno la alegación 


de esclavitud”*. 


De acuerdo con el ICTY, los indícios de esclavitud incluyen: “el control 
de movimiento de personas y del espacio físico, las medidas adoptadas 
para prevenir o detener los escapes de las personas, el uso o la 
amenaza del uso de la fuerza, la coerción, la duración, la afirmación de 
exclusividad de una persona sobre otra, la sujeción a tratamientos 
crueles Y degradantes, control sobre su sexualidad y trabajos 
forzados”º. 


En el caso del Perú, la Constitución Política establece en el Art. 2, num. 
24, literal b que “no se permite forma alguna de restricción de la libertad 
personal, salvo en los casos previstos por la ley. Están prohibidas la 
esclavitud, la servidumbre y la trata de seres humanos en cualquiera de 
sus formas”. 


A pesar de que la prohibición constitucional de la esclavitud, este no ha 
sido incluido como delito contra la libertad e integridad personal 
individual. En este caso, se debería tipificar este tipo como un crimen 
de lesa humanidad mismo en el caso que estas situaciones se den por 
fuera del carácter sistemático o generalizado contra la población civil. 
Actualmente existen varias prácticas contemporáneas de esclavitud 
como la servidumbre por deudas, la trata de personas y otras formas de 
explotación sexual que carecen de este elemento a gran escala pero 
que deben ser sancionados como crímenes de lesa humanidad. En este 
caso, la recomendación sería contemplar una sanción bajo el carácter 





*º COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. La Corte Penal Internacional y los Países Andinos. Ob. cit., p. 


ºº Tribunal Penal para la Ex-Yugoslavia- Sala de Juzgamiento. Caso Kunaraca, Kovac y Vokovic. 
Sentencia del 12 de junio del 2002, párrafo 119. Traducción libre. 
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sistemático contra la población civil y otra pena cuando se den hechos 
esporádicos de esclavitud. 


De esta forma, se amplía el umbral de protección consagrado en el 
Estatuto de Roma pero respetando su definición como “el ejercicio de 
los atributos del derecho de propiedad sobre una persona, o de algunos 
de ellos, incluido el ejercicio de esos atributos en el tráfico de personas, 
en particular mujeres y nifios”*!. Por lo tanto, la propuesta sería incluir 
esta definición para otorgar una mayor precisión a los actos de 
esclavitud en la legislación penal de estos países. 


LIBERTAD PERSONAL 


1. Estândares mínimos  establecidos por los  órganos 
internacionales con relación al Perú 


Se va hacer referencia a dos temas de especial trascendencia sobre el 
derecho a la libertad personal como son las detenciones ilegales y 
arbitrarias, así como el plazo razonable y la excepcionalidad de la 
detención judicial preventiva. 


Detenciones ilegales y arbitrarias 


Las normas internacionales sobre derechos humanos prohíben todo tipo 
de detenciones ilegales y arbitrarias. 


Sobre las detenciones ilegales, el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (artículo 9º inciso 1º) establece: 


“Nadie podrá ser privado de su libertad, salvo por las 
causas fijadas por ley y con arreglo al procedimiento 
establecido en ésta”. 


Por su parte, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
(artículo 7º inciso 2º) sefiala: 


“Nadie puede ser privado de su libertad física, salvo 
por las causas y en las condiciones fijadas de 
antemano por las Constituciones Políticas de los 
Estados Partes o por las leyes dictadas conforme a 
ellas”. 


Al analizar esta disposición, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos ha precisado que: 


“(...) nadie puede ser privado de la libertad personal 
sino por las causas, casos o circunstancias 
expresamente tipificadas en la ley (aspecto material) 





*! Ver: Art. 7, Num. 2, literal c) del Estatuto de Roma. 
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pero, además, con estricta sujeción a los 
procedimientos objetivamente definidos por la misma 
(aspecto formal)". 


Por lo tanto, la privación de la libertad personal sólo puede efectuarse 
en los casos, con las formas y por el tiempo previsto en la Constitución o 
la ley. En caso contrario, estaremos ante una medida de detención 
ilegal, prohibida a nivel internacional. 


Pero además, existen otras restricciones a la libertad personal que, a 
pesar de su conformidad con las normas legales, también se encuentran 
prohibidas. Por esta razón, las normas internacionales de derechos 
humanos también prohíben cualquier restricción a la libertad individual 
que resulte arbitraria. 


En este sentido, la Declaración Universal de Derechos Humanos 
(artículo 9º) establece que “Nadie podrá ser arbitrariamente detenido, 
preso ni desterrado”. Por su parte, el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (artículo 9º, inciso 1º) dispone que “Nadie podrá ser 
sometido a detención o prisión arbitrarias”. Asimismo, la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (artículo 7º, inciso 3º) precisa que 
“Nadie puede ser sometido a detención o encarcelamiento arbitrarios”. 
Al precisar los alcances sobre lo que debe entenderse como una 
detención arbitraria, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha 
sefialado: 


“nadie puede ser sometido a detención o 
encarcelamiento por causas y métodos que -aun 
calificados de legales- puedan reputarse como 
incompatibles con el respeto a los derechos 
fundamentales del individuo por ser, entre otras cosas, 


irrazonables, imprevisibles, o faltos de 
proporcionalidad"** (subrayado nuestro). 


Detención judicial preventiva 


En cuanto a la detención judicial preventiva, dos son los principales 
aspectos que interesan mencionar. Por un lado, el carácter excepcional 
de la misma y, de otra parte, su duración, la cual debe ser razonable. 


El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (artículo 9º inciso 
3º) menciona de forma expresa el carácter excepcional de las 
detenciones judiciales preventivas. En este sentido sefiala: 


“(...) La prisión preventiva de las personas que hayan 
de ser juzgadas no debe ser la regla general, pero su 





2 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Gangaram Panday, sentencia del 21 de enero de 
1994, parágrafo 47. 

Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Gangaram Panday, sentencia del 21 de enero de 
1994, párrafo 47 y Caso Cesti, sentencia del 29 de setiembre de 1999, párrafo 140. 
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libertad podrá estar subordinada a garantias que 
aseguren la comparecencia del acusado en el acto del 
juício, o en cualquier momento de las diligencias 
procesales y, en su caso, para la ejecución del fallo” 
(subrayado nuestro). 


Si bien la Convención Americana sobre Derechos Humanos no 
establece una disposición similar a la del Pacto Internacional, la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos ha tenido oportunidad de sefialar 
que como consecuencia de la necesidad de respetar el derecho a la 
presunción de inocencia “se deriva la obligación estatal de no restringir 
la libertad del detenido más allá de los límites estrictamente necesarios 
para asegurar que no impedirá el desarrollo eficiente de las 
investigaciones y que no eludirá la acción de la justicia, pues la prisión 
preventiva es una medida cautelar, no punitiva". 


Aunque este criterio fue empleado por la Corte para decidir un caso 
sobre excesiva duración de un proceso penal, es también válido para 
justificar el carácter excepcional de las detenciones judiciales expedidas 
en el marco de este tipo de procesos. 


Existe, por lo tanto, normativa y jurisprudencia internacional en la cual 
se sustenta el carácter excepcional que debe tener toda medida 
privativa de la libertad en el marco de un proceso penal. 


Con relación al derecho al plazo razonable de la detención preventiva, 
los instrumentos internacionales sobre derechos humanos reconocen el 
derecho de toda persona acusada de un delito a ser juzgada dentro de 
plazos razonables. En caso contrario, la persona con orden de 
detención judicial tiene el derecho a recuperar su libertad sin perjuício 
que el proceso en su contra continúe. 


En este sentido, el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
(artículo 9º inciso 3º) sefiala: 


“Toda persona detenida o presa a causa de una 


infracción penal (...) tendrá derecho a ser juzgada 


dentro de un plazo razonable o a ser puesta en 
libertad.” (subrayado nuestro) 


Por su parte, la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
(artículo 7º inciso 5º) dispone: 


“Toda persona detenida o retenida (...) tendrá derecho 
a ser juzgada dentro de un plazo razonable o a ser 
puesta en libertad, sin perjuício de que continúe el 
proceso. Su libertad podrá estar condicionada a 





** Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Suárez Rosero. Sentencia del 12 de noviembre de 
1997, párrafo 77. 
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garantias que aseguren su comparecencia en el 
juiício.” (subrayado nuestro) 


En el plano internacional no se establece un plazo específico que pueda 
ser considerado como el plazo razonable al que aluden las normas 
antes citadas, pero se han establecidos criterios para evaluar cada caso 
particular que se presente. 


2. Marco jurídico interno 
2.1. Detenciones ilegales y arbitrarias 


La Constitución de 1993 no contiene disposiciones similares a las 
previstas en el derecho internacional. El marco constitucional sobre las 
medidas privativas de libertad se encuentra en los siguientes literales 
del artículo 2º inciso 24º: 


“Toda persona tiene derecho: (...) 


A la libertad y seguridad personales. En 
consecuencia: (...) 


b) No se permite forma alguna de restricción de la 
libertad personal, salvo en los casos previstos por 


la ley. (...) 


f) Nadie puede ser detenido sino por mandamiento 
escrito y motivado del juez o por las autoridades 
policiales en caso de flagrante delito. (...)” 


De la lectura de esta norma constitucional se pueden precisar los 
siguientes aspectos relacionados con las medidas restrictivas de la 
libertad personal: 


i) Los supuestos de hecho que habilitan dicha medida deben estar 
previstos en la ley. Es principalmente en el Código Procesal Penal 
en donde se establecen las causas que pueden dar lugar a la 
detención de una persona. El Código Procesal Civil también 
contempla algunos supuestos de detención*. 


ii) La privación de libertad puede efectuarse mediante mandamiento 
escrito y motivado del juez. El Código Procesal Penal establece los 
requisitos para que proceda la detención judicial preventiva de una 
persona. 


iii) La privación de libertad puede efectuarse por encontrarse a una 
persona en flagrante delito. La normativa procesal penal vigente 





* E] artículo 53º inciso 2º del Código Procesal Civil autoriza a las autoridades judiciales para “disponer 
la detención hasta por veinticuatro horas de quien resiste su mandato sin justificación, produciendo 
agravio a la parte o a la majestad del servicio de justicia” (Artículo 53º inciso 2º). 
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carece de una definición sobre lo que debe entenderse por 
flagrante delito, pero la jurisprudencia del Tribunal Constitucional 
ha precisado sus alcances a través de una jurisprudencia en 
constante perfeccionamiento. 


Por otro lado, un debate particular respecto a la libertad personal se ha 
suscitado con relación al contenido de diferentes artículos del nuevo 
Código Procesal Penal, que entrará en vigencia en forma progresiva. 


Por un lado, el artículo 205º establece la posibilidad de que una persona 
indocumentada sea llevada a una comisaría por un plazo máximo de 
cuatro horas con estrictos fines de identificación. EI citado artículo 
establece en su inciso 4º: 


“En caso no sea posible la exhibición del documento 
de identidad, según la gravedad del hecho investigado 
o del ámbito de la operación policial practicada, se 
conducirá al intervenido a la Dependencia Policial más 
cercana para exclusivos fines de investigación. Se 
podrá tomar las huellas digitales del intervenido y 
constatar si registra alguna requisitoria. Este 
procedimiento, contado desde el momento de la 
intervención policial, no puede exceder de cuatro 
horas, luego de las cuales se le permitirá retirarse”. 


Esta norma generó toda una polémica, tanto sobre si es compatible con 
la Constitución como por considerarse que su empleo podría dar lugar a 
abusos por parte de la Policia. Esto dio lugar a que el Congreso, 
mediante Ley 28366, publicada el 26 de octubre del 2004, prorrogara la 
entrada en vigencia de esta norma hasta el 1 de enero del 2005. No se 
cuenta hasta el momento con información precisa sobre la frecuencia y 
el modo en que la Policía viene haciendo uso de esta atribución. 
Asimismo el Código ha previsto el denominado “arresto ciudadano” 
(artículo 260º), de acuerdo con el cual, en casos de flagrante delito, toda 
persona puede proceder a arrestar a otra, debiendo entregar 
inmediatamente al arrestado y las cosas que constituyan el cuerpo del 
delito a la Policia más cercana. Igual que en el caso anterior, habrá que 
estar atentos a la forma en que una medida de este tipo sea aplicada, 
una vez que entre en vigencia. 


Sin embargo, es importante sefialar que ambos artículos pueden dar 
lugar a aplicaciones que transgredan sus objetivos y sean empleados 
con fines distintos, lo que implica una actividad de capacitación policial y 
ciudadana sobre este tipo de medidas. 

2.2. Detención judicial preventiva 


La Constitución de 1993 no reconoce de modo expreso ninguna de las 
garantías antes mencionadas. Sin embargo, el Tribunal Constitucional 
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las ha considerado, en una interpretación de la Constitución 
concordante con los tratados internacionales, como | contenidos 
implícitos de la libertad individual. 


Por su parte, el Código Procesal Penal establece los requisitos que 
deben ser observados por las autoridades judiciales para decretar una 
orden judicial de detención preventiva (artículo 135º). Asimismo precisa 
el plazo máximo legal que pueden durar estas medidas durante el 
desarrollo de un proceso penal (artículo 137º). Ambas normas, aunque 
en particular esta última, han merecido un especial desarrollo en la 
jurisprudencia del Tribunal Constitucional, como consecuencia de los 
casos de hábeas corpus que han Ilegado a su conocimiento. 


3. Práctica del Estado peruano 
3.1. Detenciones arbitrarias 
3.1.1. Detenciones arbitrarias durante el conflicto armado interno 


A pesar de las garantías establecidas en las Constituciones de 1979 y 
1993, las detenciones arbitrarias, sin que medie orden judicial ni 
flagrante delito, fueron una constante en el marco del conflicto armado 
interno. Sobre este tema en particular la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación sefialó: 


“Durante los estados de emergencia la PNP y las 
Fuerzas Armadas se arrogaron el derecho de detener 
para investigar, aun cuando no existieran indícios 
razonables que sustentaran la detención. Igualmente, 
realizaron detenciones que no fueron luego 
comunicadas, conforme lo prescribe la Constitución 
Política, ni al Ministerio Público ni al juez, interpretando 
incluso que podían dejar de informar la detención a la 
familia del detenido y limitar el acceso de su abogado. 
Estos comportamientos no fueron generalmente objeto 
de control por parte de las autoridades jurisdiccionales 
cuando se interpusieron acciones de hábeas corpus". 


Un factor que fue determinante para que se produzcan detenciones 
arbitrarias en el país fue el estado de emergencia en el que se 
encontraba buena parte del territorio nacional. Desde mediados de la 
década pasada, en que comenzó a ponerse fin a estos estados de 
excepción, como resultado también de la drástica reducción del 
fenómeno terrorista, las detenciones arbitrarias sustentadas en la lucha 
contra el terrorismo han ido en descenso. 


3.1.2. Jurisprudencia constitucional 





º COMISION DE LA VERDAD Y RECONCILIACIÓN. Informe Final. Lima: CVR, 2003, Tomo VI, 
página 521. 
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Principais Resultados do Programa Paz no Campo: 


As ações de prevenção da tensão social no campo desenvolvidas em parceria com Estados e Municípios, com 
os Poderes Executivo e Judiciário, com as Superintendências Regionais, do Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra), com as organizações não-governamentais, e com as demais instituições que defendem os 
direitos humanos e apóiam a reforma agrária, bem como a capacitação de técnicos do Incra, representantes 
dos trabalhadores rurais sem-terras, representantes do Poder Judiciário, em prevenção, mediação de conflitos 
e legislação agrária, possibilitaram uma diminuição nos homicídios decorrentes de conflitos agrários. 


- Capacitação de 212 mediadores de conflitos; 


- Realização de audiências públicas, possibilitando diagnosticar as áreas de tensão social e proporcionar 
melhor conhecimento da sociedade sobre as causas geradoras de conflitos; 


- Intermediação de 512 conflitos agrários, garantindo aos trabalhadores rurais sem-terra a dignidade e o 
respeito aos princípios constitucionais; 


- Distribuição de 890,7 mil cestas básicas para 222,7 famílias acampadas, assegurando a segurança alimentar 
e nutricional e o exercício da cidadania no campo; 


- Elaboração de mapa dos conflitos agrários existentes no País, o que possibilitou promover a prevenção da 
tensão social no campo. 


Desempenho do Programa 


O alcance das metas acima do esperado se deu em função do estabelecimento de parcerias com as 
Superintendências Regionais do Incra, com os Estados e Municípios, com os Poderes Executivo e Judiciário, 
com as organizações não-governamentais e com as demais instituições que defendem os direitos humanos e 
apóiam a reforma agrária. A capilaridade do Incra, por intermédio de suas Superintendências Regionais, é 
fator preponderante para o desempenho das ações do Programa, pois se procura trabalhar em sintonia com 
as unidades executoras. 


Apesar da demora na aprovação e liberação do orçamento da União, os recursos orçamentários foram 
suficientes para a execução do Programa. O fluxo de liberação sofreu descontinuidade, mas não prejudicou 
decisivamente a execução. 

O Departamento de Ouvidoria Agrária e Mediação de Conflitos procura estabelecer parcerias com os órgãos da 
esfera administrativa estadual e na maioria das vezes os Estados estão inadimplentes junto ao Sistema 
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Durante el conflicto armado interno, el proceso de hábeas corpus resultó 
prácticamente ineficaz para hacer frente a las detenciones arbitrarias. 
Las demandas respectivas solían ser declaradas improcedentes, como 
consecuencia de una equivocada interpretación de la Constitución y la 
legislación sobre la materia, que entendió que en estados de excepción 
no cabía acudir a este mecanismo de protección judicial. Esta fue la 
tendencia jurisprudencial a nivel del Poder Judicial. 


La Constitución de 19983 significó un cambio importante pues establece 
de forma clara que durante los estados de excepción no puede 
entenderse que esté prohibido o no proceda presentar un hábeas 
corpus. Sin embargo, la reforma Ilegó en un momento en que los casos 
de detenciones arbitrarias se encontraban disminuyendo. Tan es así 
que prácticamente no existe jurisprudencia del Tribunal Constitucional, 
desde que empezó a funcionar en junio de 1996, sobre detenciones 
arbitrarias en estados de excepción. 


Sin embargo, eso no significa que a través de la jurisprudencia 
constitucional no se haya invocado la violación de la libertad individual 
como consecuencia de una detención ilegal o arbitraria. Ante estos 
casos la tendencia del Tribunal Constitucional es uniforme y 
concordante con la Constitución: nadie puede ser detenido si no es por 
orden judicial o flagrante delito. 


3.2. Detención judicial preventiva 
3.2.1 Sobre el carácter excepcional de la detención preventiva 


La jurisprudencia del Tribunal Constitucional peruano ha tenido una 
influencia decisiva a efectos de cambiar el modo de actuar de los 
órganos jurisdiccionales del Estado al momento de expedir una orden 
de detención judicial preventiva. A propósito de diversos casos de 
hábeas corpus que ha resuelto, en donde se impugnaban las órdenes 
judiciales dictadas al interior de un proceso penal, el Tribunal ha 
precisado las características y los requisitos que deben ser observados 
por la judicatura ordinaria al momento de expedirlas. Desde esta 
perspectiva, ha sefialado lineamientos claros y precisos a seguir, 
dejando sin efectos aquellas resoluciones judiciales que no se ajustan a 
tales lineamientos. 


3.2.2 Sobre el plazo de detención judicial preventiva 


La legislación procesal sobre esta materia (artículo 137º del Código 
Procesal Penal) establece tres plazos máximos de detención judicial 
preventiva. Los dos primeros, de nueve (9) y dieciocho meses (18) 
meses, se refieren a casos que no son complejos y se diferencian por el 
tipo de proceso en que se tramitan las causas (procedimiento ordinario y 
especial, respectivamente). El tercero, atendiendo a la complejidad del 
caso y el número de procesados y agraviados, puede ser de hasta 
treinta y seis (36) meses. Asimismo, de acuerdo con el segundo párrafo 
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del citado artículo 137º, estos tres plazos pueden ser duplicados, a 
dieciocho (18), treinta y seis (36) y hasta setenta y dos (72) meses, 
respectivamente. En este último caso, de acuerdo con el Tribunal, sólo 
procede duplicar el plazo si la demora o el retraso en el desarrollo del 
proceso se debe al imputado”. 


El marco jurídico y su interpretación de conformidad con la Constitución 
se encuentran, por lo tanto, perfectamente establecidos. Corresponde a 
los jueces aplicarlos adecuadamente a cada situación concreta que se 
les presente. Sin embargo, no debe olvidarse que detrás de todo este 
problema se encuentra la duración excesiva de los procesos penales en 
el marco de los cuales se dictan las medidas de detención preventiva. 


3.2.2.1 El caso de los procesados por violaciones a los derechos 
humanos 


Para el Tribunal la determinación del plazo razonable de la detención 
judicial preventiva debe ser compatible con las obligaciones del Estado 
de investigar y sancionar las violaciones a los derechos humanos; a 
efectos de evitar la impunidad de estos hechos. 


El Tribunal realizó esta precisión al pronunciarse sobre una demanda de 
hábeas corpus presentada por una persona a quién se le sigue diversos 
procesos penales por ser acusado de formar parte del Grupo Colina y 
de haber cometido una serie de crímenes de lesa humanidad. El objeto 
de esta demanda era que se declare la excarcelación del procesado 
debido al cumplimiento del plazo de la detención preventiva en uno de 
sus procesos. 


Al respecto, el Tribunal declaró infundada la demanda sobre la base de 
estos fundamentos*: 


- La acumulación de procesos no puede tener como consecuencia 
que, para efectos de contabilizar el cumplimiento del plazo máximo 
de la detención, se tome en cuenta únicamente el mandato de 
detención dictado en el proceso más antiguo, sino más bien que 
deben ser tomados en cuenta los mandatos de detención dictados 
en cada uno de los procesos que se siguen en su contra. 


- Una vez vencido el plazo máximo de la detención, éste podrá ser 
prolongado en caso la demora en el proceso sea atribuible al 
imputado, a través de una defensa obstruccionista, atentatoria de 
la celeridad y éxito judicial. 


3.2.2.2 El caso de los procesados por terrorismo 





*”7 Sentencia del expediente 2915-2004-HC/TC (caso Federico Berrocal Prudencia), del 23 de noviembre 
del 2004 y publicada el 25 de noviembre del 2004. 
* Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2798-04-HC/TC, publicada el 10 de febrero del 
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Como se recordará, en enero del 2003 el Tribunal expidió su sentencia 
sobre la legislación antiterrorista””. En esta decisión se sefialó que “la 
declaratoria de inconstitucionalidad del delito de traición a la patria no 
anulaba automáticamente los procesos judiciales de las personas 
condenadas sobre la base del mismo, ni impedía que éstas puedan ser 
juzgadas de nuevo, pero esta vez por el delito de terrorismo”"'"º. Es por 
ello, que sobre la base de la delegación de facultades, el Poder 
Ejecutivo aprobó una legislación para la regulación del trâmite a seguir 
para la realización de estos nuevos procesos. 


A partir de la realización de estos nuevos procesos en la justicia 
ordinaria, es que se presentaron demandas de hábeas corpus por las 
personas procesadas por el delito de terrorismo, alegándose que se 
había cumplido el plazo máximo de detención preventiva previsto en el 
Código Procesal Penal, y que en consecuencia se debería ordenar su 
excarcelación. 


El Tribunal ha sido enfático en sefialar que el inicio del plazo empieza a 
correr desde el momento en que estas personas están siendo 
procesadas nuevamente, en consecuencia no se toma en cuenta el 
plazo anterior en el que estuvieron cumpliendo su pena privativa de la 
libertad. Esta posición del Tribunal resulta una solución práctica para 
hacer frente a este tipo de demandas y así evitar la impunidad por los 
delitos cometidos por estas personas, sin embargo no deja de ser 
controvertida. 


3.2.2.3. El caso de los procesados por corrupción 


El proceso de hábeas corpus está siendo utilizado por diversas 
personas procesadas por delitos de corrupción cometidos durante el 
gobierno del ex presidente Alberto Fujimori. En relación con el plazo de 
detención preventiva, también se han presentado demandas que 
buscan la excarcelación de las personas procesadas por delitos de 
corrupción, en estos casos el Tribunal ha declarado en su mayoría 
infundadas este tipo de demandas, debido a que aún faltaba cumplir el 
plazo previsto en el Código Procesal Penal o que debido a la 
complejidad del proceso el plazo debería duplicarse 


automáticamente". 


DEBIDO PROCESO 


1. Estândares mínimos  establecidos por los  órganos 
internacionales en relación al Perú 


? Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 010-2002-AN'TC, publicada el 4 de enero del 2003. 
10 Huerta Guerrero, Luis Alberto. La jurisdicción constitucional en el Perú en el 2003. Un balance sobre 


su desarrollo en la legislación y la jurisprudencia. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2004. p.15. 


!0l A] respecto se puede revisar la sentencia del expediente 503-2003-HC/TC (caso Tomás Gonzáles 


Reátegui), publicada el 27 de agosto del 2003. 
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El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (artículo 14.1) 
establece que toda persona tiene derecho a ser oída públicamente y 
con las garantías debidas, en la sustentación de cualquier acusación de 
carácter penal formulada contra ella o para la determinación de sus 
derechos u obligaciones de carácter civil. Por su parte, la Convención 
Americana de Derechos Humanos (artículo 8.1) contiene una similar 
disposición, aunque en ésta se amplía el ámbito de aplicación de las 
garantias del debido proceso a todo proceso laboral, fiscal o de 
cualquier índole? 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos ha sefialado que 
“cuando la Convención se refiere al derecho de toda persona a ser oída 
por un juez o tribunal competente para la determinación de sus 
derechos, esta expresión se refiere a cualquier autoridad pública, sea 
administrativa, legislativa o judicial, que a través de sus resoluciones 
determine derechos y obligaciones de las personas”'ºº. 


En esta línea, Luis Huerta sefiala que “las garantias procesales 
previstas en el artículo 8 la Convención no sólo son exigibles en el 
ámbito de las diferentes instancias que integran el Poder Judicial sino 
que deben ser respetadas por todo órgano que ejerza funciones de 
carácter materialmente jurisdiccional"'"*. 


De lo anterior se desprende que el derecho a las garantías del debido 
proceso es aplicable no solo en el ámbito procesal sino también en otras 
instancias como la administrativa y la legislativa. No debemos olvidar 
que la Corte Interamericana ha sefialado, en el caso sobre el Tribunal 
Constitucional de que si es exigible la observancia de las garantías del 
debido proceso en los procesos de carácter sancionatorio que se 
desarrollan en el Poder Legislativo: 


“El respeto a los derechos humanos constituye un límite a la actividad 
estatal, lo cual vale para todo órgano o funcionario que se encuentre en 
una situación de poder, en razón de su carácter oficial, respecto de las 
demás personas. Es así ilícita, toda forma de ejercicio del poder público 
que viole los derechos reconocidos por la Convención”!º?. 


2. Marco jurídico 


En la Constitución se establece que el debido proceso es uno de los 
principios que debe observarse en la función jurisdiccional. También se 
sefiala que “ninguna persona puede ser desviada de la jurisdicción 
predeterminada por la ley, ni sometida a procedimiento distinto de los 


12 Comisión Andina de Juristas. Protección de los Derechos Humanos: Definiciones operativas. Lima: 
Comisión Andina de Juristas, 1997, p. 137. 

108 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Tribunal Constitucional, sentencia del 31 de enero 
del 2001, párrafo 104. 

!4 Huerta Guerrero, Luis Alberto. El debido proceso en las decisiones de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2003, p. 12. 

105 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Tribunal Constitucional, sentencia del 31 de enero 
del 2001, párrafo 68. 
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previamente establecidos, ni juzgada por órganos jurisdiccionales de 
excepción ni por comisiones especiales creadas al efecto, cualquiera 
sea su denominación"(artículo 139, inciso 3). De esta manera se 
reconocen algunas de las garantías del debido proceso. 


Sin embargo, su ubicación en la sección del Poder Judicial ha hecho 
que existan dudas sobre su carácter de derecho fundamental y de que 
su ámbito de aplicación se restrinja sólo a la función jurisdiccional. Esta 
tendencia está en clara contradicción con los Tratados Internacionales 
de Derechos Humanos que sí reconocen al debido proceso como un 
derecho humano, y en la jurisprudencia de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos que ha sefialado que no sólo se debe respetar este 
derecho en el ámbito judicial sino incluso en otras instancias. 


Con relación al derecho de defensa, la Constitución de 1993 establece 
las siguientes garantías: a) nadie puede ser privado del derecho de 
defensa en ningún estado del proceso, b) toda persona será informada 
inmediatamente y por escrito de la causa o las razones de su detención 
y c) toda persona tiene derecho a comunicarse personalmente con un 
defensor de su elección y a ser asesorada por éste desde que es citada 
o detenida por cualquier autoridad (artículo 139, inciso 14). 


Consideramos que el derecho de defensa al ser una manifestación de 
un derecho fundamental como el debido proceso, también debería estar 
previsto en el catálogo de derechos fundamentales y desligado de la 
función jurisdiccional, con el fin de facilitar su aplicación y observancia 
en el ámbito administrativo y entre particulares. 


3. Políticas públicas 


3.1. Comisión Especial para la Reforma Integral de la 





Administración de Justicia (CERIAJUS) Comentario: Quizá ya no sea 
necesario que vaya como 
anexo, pues aquí se describe lo 


Mediante Ley 28083, publicada el 4 de octubre del 20083, fue creada la más importante... 





Comisión Especial para la Reforma Integral de la Administración de 
Justicia (CERIAJUS), con la finalidad de elaborar el Plan Nacional de 
Reforma Integral de la Administración de Justicia, el cual fue aprobado 
el 23 de abril del 2004. En el diagnóstico interinstitucional se abordó el 
tema de acceso a la justicia en diferentes instancias, siendo la 
conclusión que esta era escasa en el caso del Poder Judicial, Ministerio 
Público y Tribunal Constitucional y en la defensa de oficio. 


Se sefiala que en el caso del Poder Judicial, al 31 de diciembre del 
20083, “existe un promedio de 4 dependencias judiciales por cada 
100,000 habitantes; un juez por cada 17, 628 habitantes y una carga 
procesal anual que, por citar un ejemplo, en el caso de Lima llegó en 
promedio a 1,102 expedientes por juez”'ºº. Por su parte en el Ministerio 
Público “existen 1,582 fiscales para atender la demanda de una 





96 Comisión Especial para la Reforma Integral de la Administración de Justicia. CERIAJUS. 


Diagnóstico interinstitucional. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2004, p. 383. 
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población de aproximadamente 26 millones de habitantes” 'º”. Otras 
cifras que son importantes de resaltar es que existen “252 defensores 
en el ámbito nacional para un aproximado de 32, 324 habitantes que 
demandan sus servicios”!º. 


4. Práctica del Estado 
4.1. Decisiones jurisdiccionales 


En este ámbito debemos de sefialar algunas decisiones del Tribunal 
Constitucional sobre el contenido de las garantías del debido proceso; 
en particular nos vamos a referir al juez competente, el acceso a la 
justicia, el derecho de defensa. Así como a las garantías del debido 
proceso en los procesos de ratificación de magistrados. 


4.1.1. Jueces sin rostro 


El Tribunal tuvo que pronunciarse sobre este tema, a propósito de 
demandas de hábeas corpus presentados a favor de personas que 
fueron juzgadas por estos tribunales, tanto en el fuero ordinario como en 
el fuero militar!ºº. 


En ese sentido, el Tribunal ha sefialado que el hecho que se 
desconozca la identidad de los magistrados encargados de Ilevar a cabo 
un juício oral lesiona el derecho al juez natural, toda vez que los 
justiciables no están en la capacidad de conocer con certeza quiénes 
son aquellas personas que los juzgan y condenan"?. Asimismo, el 
Tribunal consideró que en estos casos no todo el proceso penal 
resultaba nulo, sino sólo la etapa del juício oral, la que debía realizarse 
nuevamente, de acuerdo con las nuevas disposiciones procesales sobre 
la legislación antiterrorista. Al respecto, el 20 de febrero del 2003 se 
publicó el Decreto Legislativo 926 que regula la anulación de los 
procesos por delito de terrorismo ante jueces y fiscales con identidad 
secreta. 


4.1.2. Justicia militar 


En su sentencia sobre Legislación antiterrorista (expediente 010-2002- 
AWTC), el Tribunal ha establecido una interpretación del artículo 173 
acorde con los criterios establecidos por la Comisión y la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos. El mencionado artículo regula la 
competencia de los Tribunales militares de la siguiente manera: 





“9? Ibíd. loc. cit. 

108 Tbíd., p. 384. 

109 Antes de estas decisiones, el Tribunal sefialó en su sentencia sobre Legislación Antiterrorista 
(expediente 010-2002-AI/TC) que carecía de objeto pronunciarse sobre el tema de los tribunales sin 
rostro, por cuanto las normas respectivas se encontraban derogadas al momento de dictarse la sentencia. 
Hº AJ respecto, se pueden consultar las siguientes sentencias del Tribunal Constitucional sobre los jueces 
sin rostro: Sentencias de los expedientes 2720-2002-HC/TC (caso Luis Ruiz Escurra), publicada el 13 de 
mayo del 2003, y 2627-2002-HC/TC (caso Francisco Javier Tito Caquiamarca), publicada el 28 de mayo 
del 2003. 
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“En caso de delito de función, los miembros de las 
Fuerzas Armadas y de la Policia Nacional están 
sometidos al fuero respectivo y al Código de Justicia 
Militar. Las disposiciones de éste no son aplicables a 
los civiles, salvo en el caso de los delitos de traición a 
la patria y de terrorismo que la ley determine (...)”. 


En ese sentido, el Tribunal ha sefialado que del artículo 173 de la 
Constitución no se debe entender que ésta autorice a los tribunales 
militares para juzgar a civiles sino sólo a que “ciertas disposiciones del 
Código de Justicia Militar pueden ser utilizadas en el procedimiento de 
civiles acusados de la comisión de los delitos de terrorismo en el ámbito 
de la jurisdicción ordinaria”""". 


En el 2004, dos fueron los temas referidos a la justicia militar sobre los 
cuales se pronunció el Tribunal. Por un lado, precisó los criterios en 
torno a su competencia respecto a los delitos cometidos en estados de 
excepción; asimismo analizó la constitucionalidad de las normas sobre 
su organización"!?. 


- Delito de función 


El artículo 10º de la Ley 24150, que regula el papel de las Fuerzas 
Armadas durante los estados de excepción, establecia: 


“Los miembros de las Fuerzas Armadas o Fuerzas 
Policiales, así como todos aquellos que estén sujetos 
al Código de Justicia Militar que se encuentren 
prestando servicios en las zonas declaradas en estado 
de excepción, quedan sujetos a la aplicación del 
mencionado Código (...)”. 


En su decisión sobre la demanda de inconstitucionalidad presentada 
contra esta norma, el Tribunal sefaló que los dos criterios previstos en 
ella para determinar la competencia de la justicia militar, en razón de la 
persona que cometía el delito y del lugar en que se perpetraba, 
resultaban contrarios a la Constitución de 1998. 


En esta misma decisión, el Tribunal da un paso trascendental al 
establecer lineamientos para definir las características de los delitos de 
función, en tanto constituyen la competencia ratione materiae de los 
tribunales militares, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 173º 
de la Constitución. Al respecto ha establecido: 





!! Sentencia del Tribunal Constitucional 010-2002-AI/TC, publicada el 4 de enero del 2003, párrafo 104. 
H2 Al respecto se puede consultar: Huerta Guerrero, Luis Alberto y Beltrán Varillas Cecilia. 
Jurisprudencia, magistratura y procesos constitucionales. Un balance sobre su desarrollo en el 2004. 
Lima: Comisión Andina de Juristas, 2005. p. 94- 98. 
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“Entre las características básicas de los delitos de 
función se encuentran las siguientes: 


A) En primer lugar, se trata de afectaciones sobre 
bienes jurídicos de las Fuerzas Armadas o de la 
Policia Nacional tutelados por el ordenamiento 
legal, y que se relacionan con el cumplimiento de 
los fines constitucionales y legales que se les 
encargan. Se trata de una infracción a un bien 
jurídico propio, particular y relevante para la 
existencia, organización, operatividad y 
cumplimiento de los fines de las instituciones 
castrenses. (...) 


B) En segundo lugar, el sujeto activo del ilícito 
penal-militar debe ser un militar o efectivo policial 
en situación de actividad, o el ilícito debe ser 
cometido por ese efectivo cuando se encontraba 
en situación de actividad. (...) 


C) En tercer lugar que, cometido el ilícito penal que 
afecta un bien jurídico protegido por las 
instituciones castrenses o policiales, este lo haya 


sido en acto del servicio; es decir, con ocasión de 
aqii3 
"À Ra 


De esta manera, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional sobre el 
carácter excepcional de la justicia militar y los criterios para identificar su 
competencia se vio reforzada, aspectos que deben ser comprendidos 
cabalmente por todas las autoridades judiciales, a fin de evitar que los 
tribunales castrenses conozcan casos y procesen a personas que se 
encuentran fuera de su ámbito de competencia. 


- Organización de la justicia militar 


La Defensoría del Pueblo presentó una demanda de inconstitucionalidad 
contra diversos artículos de la Ley Orgánica de Justicia Militar (Decreto 
Ley 23201), el Código de Justicia Militar (Decreto Ley 23214) y la Ley 
del Ministerio de Defensa (Ley 27860), por considerarlas violatorias del 
debido proceso y de las garantías de la administración de justicia. En la 


sentencia respectiva, el Tribunal sefialó"!*: 


- El hecho que los tribunales militares sean conformados en su 
mayoría por oficiales en actividad, vulnera los principios de 
independencia e imparcialidad de la función jurisdiccional, así 
como el de separación de poderes (fundamento 42). 





“3 Sentencia del Tribunal Constitucional del expediente 0017-2003-AI/TC, publicada el 24 de agosto del 
2004, fundamento 134. 
!!'º Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 0023-2003-AI/TC, publicada el 30 de octubre del 
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- La subordinación de los tribunales militares respecto al Consejo 
Supremo de Justicia Militar, atenta contra el principio de 
independencia de la función jurisdiccional. Esta también debe 
garantizarse al interior de la estructura a la cual pertenece un juez 
o tribunal (fundamentos 51 y 52). 


- La intervención del Poder Ejecutivo en el nombramiento de los 
jueces militares es contraria a la independencia e imparcialidad 
judicial (fundamentos 55 al 60). 


- La garantía de la inamovilidad de los jueces militares no puede ser 
configurada en forma semejante al régimen jurídico que regula la 
actividad de los profesionales de las armas (fundamentos 61 y 62). 


- La defensa ante los tribunales militares no puede ser delegada a 
efectivos militares que carecen de formación jurídica, pues 
constituye un atentado contra el derecho de defensa (fundamentos 
63 al 70). 


Con esta sentencia se produjo la crisis de la justicia militar, pues las 
normas básicas sobre su funcionamiento fueron declaradas 
inconstitucionales. Asimismo, esta decisión tuvo un efecto importante en 
todos aquellos procesos seguidos ante la justicia militar. Por esta razón 
el Tribunal optó por postergar en el tiempo las decisiones de su fallo y 
exhortar al Congreso para que emita una nueva legislación, que permita 
Ilenar el vacío jurídico surgido 'º. 


4.1.3. Juzgados anticorrupción y juez predeterminado por la ley 


Diversas personas procesadas por delitos de corrupción presentaron 
demandas de hábeas corpus contra la resolución!'* que creaba los 
juzgados y Sala Anticorrupción que tenían como objetivo conocer los 
procesos iniciados o por iniciarse como consecuencia de las 
investigaciones relacionadas con las actividades del ex -asesor 
presidencial Vladimiro Montesinos Torres""”. 


El Tribunal ha sefialado que la creación de los juzgados anticorrupción 
no constituye una afectación al derecho de no ser desviado de la 
jurisdicción previamente determinada por la ley, dado que éste no puede 
ser entendido en términos absolutos. Por el contrario, debe ser 





'5 De acuerdo al Tribunal, este fallo no anulaba automáticamente los procesos judiciales de aquellos 
militares condenados por los tribunales militares ni impide que puedan ser juzgados nuevamente ante 
estos por delitos de función. 

"6 E] Consejo Transitorio del Poder Judicial, a través de la Resolución Nº 024-2001-CT-PJ (publicada el 
1 de febrero del 2001), autorizó al Presidente de la Corte Superior de Justicia de Lima a designar seis 
Jjueces especializados en lo penal. Asimismo, se autorizó la conformación de una Sala Penal Especial 
para el conocimiento exclusivo de los procesos atendidos por tales jueces. 

“7 El Tribunal se ha pronunciado sobre los juzgados anticorrupción en las siguientes decisiones: 
Sentencias de los expedientes 290-02-HC/TC (caso Eduardo Calmell del Solar), 1076-03-HC/TC (caso 
Luis Bedoya de Vivanco) y 1013-03-HC/TC (caso Héctor Faisal) 
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interpretada en los alcances del principio de concordancia práctica, que 
exige determinar el contenido esencial de un derecho en coordinación 
con otros principios o exigencias constitucionalmente relevantes, como 
lo son la continuidad y prontitud del ejercicio de la función jurisdiccional 
y la prohibición de incoherencias en el ejercicio de la potestad 
jurisdiccional. 


Sobre el derecho del juez imparcial, el Tribunal Constitucional considera 
que la creación de los juzgados anticorrupción no constituye una 
vulneración a éste, por las siguientes razones: 


- La creación de los juzgados anticorrupción se realizó a pedido del 
presidente de la Corte Superior de Justicia de Lima, y no de 
autoridades que después iban a investigar a las personas 
procesadas por estos delitos. 


- La creación de los juzgados anticorrupción no se sustenta en el 
criterio de la persona que se juzgará, sino en el de la 
subespecialización en el interior de la justicia penal, la que resulta 
necesaria por las particulares exigencias de la investigación de los 
ilícitos penales relacionados con la red de corrupción del gobierno 
del ex presidente Fujimori. 


Sobre la reserva de ley para determinar la competencia de los jueces, el 
tribunal ha sefialado que ésta implica dos aspectos: 


- El establecimiento “en abstracto” de los tipos o clases de órganos a 
los que se encomendará el ejercicio de la potestad jurisdiccional. 


- La delimitación de los diferentes niveles jurisdiccionales y la 
definición genérica de su ámbito de “conocimiento litigioso”, pues la 
unidad del Poder Judicial no impide la especialización orgánico- 
funcional de juzgados y tribunales por razón de la materia. 


En ese sentido, el Tribunal considera que la creación de juzgados y de 
una sala subespecializada en lo penal no está sujeta a reserva de ley 
orgánica, pues el artículo 82 inciso 28 de la Ley Orgánica del Poder 
Judicial otorga al Consejo Ejecutivo del Poder Judicial una competencia 
para disponer la creación de salas y juzgados cuando así lo requiera 
una más rápida y eficaz administración de justicia. Esta competencia, en 
principio discrecional, encuentra sus límites en el propio ordenamiento 
judicial. 


4.1.4. Acceso a la justicia 
El Tribunal se ha pronunciado sobre la gratuidad de la administración de 


justicia!'? a propósito de una demanda de amparo presentada contra 
una resolución judicial administrativa del Poder Judicial, por medio de la 





H8 Ta Constitución establece como un principio de la función jurisdiccional “la gratuidad de la 
administración de justicia”(artículo 139, inciso 16) 
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aprovação de projeto 
de lei que propõe que 
a concessão de 
medida liminar de 
reintegração de 
posse seja 
condicionada à 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 





OCUPAÇÕES DE TERRA ANO A ANO Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 
(SIAFI), o que prejudica a execução do Programa. Além 
600 | disso, a ligação regimental do Departamento à Secretaria 


400 so º Executiva do MDA implica que as ordenações de despesas 
R — OCUPAÇÕES 
Vea 
f A 








ANDA NO sejam realizadas diretamente pelo Secretário-Executivo, o 
200 | que dificulta os processos licitatórios e a celebração de 
[o T T T | contratos. 
1990 1995 pra 2005 2010 Anualmente, é elaborado o relatório de gestão das 

atividades desempenhadas pelo Departamento de Ouvidoria 

Agrária e Mediação de Conflitos visando a apontar os 
resultados obtidos no desenvolvimento das ações do Programa Paz no Campo. Outras ações realizadas: 
a) Prevenção da tensão social no campo - elaborado mensalmente, mediante a compilação de dados dos 
relatórios descritivos das audiências públicas realizadas e dos documentos expedidos às instituições parceiras; 
b) Capacitação de mediadores de conflitos sociais e monitoramento quando da realização de cursos de 
capacitação, obedecendo às demandas; 
c) Atendimento de denúncias - elaborado mensalmente, mediante a compilação dos dados do sistema Disque 
Terra e Paz e das demandas apresentadas pelos movimentos sociais rurais; 


d) Mediação de conflitos agrários - elaborado mensalmente, mediante a compilação dos dados dos relatórios 




















descritivos dos mediadores de conflitos agrários e dos documentos expedidos às instituições parceiras; 

e) Implantação de Ouvidorias Agrárias - monitoramento feito quando da demanda para implantação das 
Ouvidorias Agrárias; 

f) Assistência social, técnica e jurídica às famílias acampadas - elaborado mensalmente, mediante a 
compilação dos dados enviados pelas Superintendências Regionais do Incra e pela Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab). 


PERSPECTIVAS: 

No âmbito do Programa paz no Campo, há necessidade de ampliar o quadro de servidores para a execução do 
programa, bem como de contratar equipe de profissionais especializada em contas públicas. 

(Fontes: Relatório PPA 2004-2007. Exercício 2007. Ano base 2006. Caderno 16- Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007; Relatório da Ouvidoria Agrária, 
04/2006, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Governo Federal, 2006). 
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cual se establecieron los aranceles judiciales correspondientes al afio 
2002 para los distritos judiciales de Piura y Tumbes'"º. 


El Tribunal sefialó que la exigibilidad de tasas o aranceles judiciales no 
tienen por objeto desvirtuar el principio constitucional de la gratuidad de 
la administración de justicia, sino dotar a los órganos jurisdiccionales de 
contraprestaciones mínimas por los costos que se generan en la 
realización de determinados actos o diligencias durante la tramitación de 
los procesos judiciales. En cuanto a la diferencia de los cobros, basada 
en la diferente cuantificación de los petitorios, el Tribunal consideró que 
la mencionada distinción no constituía una discriminación o desigualdad, 
pues se justificaba en “principio de que son mayores las cargas cuanto 
mayores resultan los beneficios a obtener o las actividades procesales a 
realizar”!?º. 


4.1.5. Derecho de defensa 


El Tribunal ha sefialado que el contenido constitucionalmente protegido 
del derecho de defensa garantiza que toda persona sometida a 
detención, policial o judicial, deba ser informada irrestrictamente de las 
razones que lo promueven, y que, desde su inicio, hasta su culminación, 
pueda ser asistida por un defensor libremente elegido"?!. 


Asimismo, el Tribunal ha interpretado que si bien una interpretación 
literal de la primera parte del inciso 14) del artículo 139º de la 
Constitución parecería circunscribir el reconocimiento del derecho de 
defensa al ámbito del proceso, este derecho también debe observarse 
en la etapa de investigación policial, en los procedimientos 
administrativos '* y en instituciones privadas '**. 


4.1.6. Las garantias del debido proceso en los procesos de 
ratificación de magistrados 


El Tribunal ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre las 
resoluciones de no ratificación del Consejo Nacional de la Magistratura, 
debido a la presentación de demandas de amparo que llegaron en 
última instancia a su conocimiento. Este tipo de demandas cuestionaban 
que el CNM no motivara sus resoluciones, vulnerándose de esta manera 
el derecho al debido proceso. Sobre este aspecto, el Tribunal precisó 
que la falta de motivación no afectaba el debido proceso puesto que “la 





!? Sobre esta decisión se puede revisar: Huerta Guerrero, Luis Alberto. La jurisdicción constitucional en 
el Perú en el 2003. Lima: Comisión Andina de Juristas, 2004, p. 16-17. 
20 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2497-2002-AA/TC, publicada el 11 de junio del 


21 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 010-2002-AI/TC, publicada el 4 de enero del 2003, 
párrafo 122. 

2 Ibíd., párrafo 121. 

23 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 374-2001-AA/TC, publicada el 25 de abril de 2002. 
“sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2279-2003-AA/TC, publicada el 31 de mayo del 
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no ratificación constituye un voto de confianza o de no confianza sobre 
la manera como se ha ejercido el cargo para el que se le nombró 
durante los siete aos. Dicha expresión de voto es consecuencia de una 
apreciación personal de conciencia, objetivisada por la suma de votos 
favorables o desfavorables que emitan los consejeros con reserva”'?. 


De esta manera, el Tribunal va a determinar que los alcances de las 
garantías del debido proceso son distintos en un proceso de ratificación. 
En ese sentido, el Tribunal ha sefialado que la ratificación judicial “al no 
constituir ésta una sanción, sino sólo la expresión del retiro de la 
confianza en el ejercicio del cargo, tenían que ser modulados en su 


aplicación y titularidad, y reducirse su contenido constitucionalmente 
n126 


protegido sólo a la posibilidad de contar con una audiencia 


De esta forma, el Tribunal considera que en el proceso de ratificación de 
magistrados la única garantía exigible del debido proceso consiste en 
contar con una audiencia pública, decisión que no deja de ser 
cuestionable y que ha generado que se cuestionen estas sentencias 
ante instancias internacionales. 


Afortunadamente, el Nuevo Código Procesal Constitucional establece 
que sí se admiten demandas de amparo contra resoluciones del 
Consejo Nacional de la Magistratura que carezcan de motivación 
(artículo 5, inciso 7). 


PROTECCIÓN JUDICIAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales con relación al Perú 


El derecho a la protección judicial consiste en el derecho de toda 
persona a contar con un recurso efectivo ante los tribunales nacionales 
competentes con el fin de proteger sus derechos fundamentales contra 
cualquier clase de amenaza o violación. En la Convención Americana de 
Derechos Humanos se establece en su artículo 25.1 que “Toda persona 
tiene derecho a un recurso sencillo y rápido o a cualquier otro recurso 
efectivo ante los jueces o tribunales competentes, que la ampare contra 
actos que violen sus derechos fundamentales reconocidos por la 
Constitución, la ley o la presente Convención, aun cuando tal violación 
sea cometida por personas que actúen en ejercicio de sus funciones 
oficiales”. 


Es importante sefialar que no basta con que el recurso se encuentre 
previsto por la Constitución o la ley, o con que sea formalmente 
admisible, sino que tiene que ser adecuado y eficaz para determinar si 





25 Sentencia del Tribunal Constitucional (Expediente Nº 1941-2002-AA/TC, caso Luis Felipe Almenara Bryson), 
publicada el 20 de marzo del 2003, fundamento 13. 

!26 Sentencia del Tribunal Constitucional, (Expediente 2859-2002-AA/TC, caso Walter Pefia Bernaola), publicada el 
4 de junio del 2003, fundamento 2. 
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se ha incurrido en una violación a los derechos humanos, y para adoptar 
las medidas necesarias para restablecer el derecho vulnerado. 


Según la Corte Interamericana de Derechos Humanos “que sean 
adecuados significa que la función de esos recursos, dentro del sistema 
del derecho interno, sea idónea para proteger la situación jurídica 
infringida”'?”, y por recurso eficaz debe entenderse como aquel “capaz 
de producir el resultado para el que ha sido concebido'?2. Afiade la 
Corte que no pueden considerarse efectivos “aquellos recursos que, por 
las condiciones generales del país o incluso por las circunstancias 
particulares de un caso dado, resulten ilusorios. Ello puede ocurrir, por 
ejemplo, cuando su inutilidad haya quedado demostrada por la práctica, 
porque el órgano jurisdiccional carezca de la independencia necesaria 
para decidir con imparcialidad o porque falten los medios para ejecutar 
sus decisiones; por cualquier otra situación que configure un cuadro de 
denegación de justicia, como sucede cuando se incurre en retardo 
injustificado en la decisión'?. 


Asimismo, la Corte ha interpretado que cuando la Convención hace 
mención al recurso efectivo, recoge la institución procesal del amparo, 
entendido como el procedimiento judicial que tiene por objeto la tutela 
de los derechos reconocidos por las constituciones y leyes de los 
Estados Parte y por la Convención, incluso de aquellos no susceptibles 
de suspensión en situaciones de emergencia "*º. 


Asimismo, la Corte sefiala que cuando la Convención (Art. 7.6) dispone 
que toda persona privada de libertad tiene derecho a recurrir ante un 
juez o tribunal competente, con el fin de que éste decida sin demora, 
sobre la legalidad de un arresto o detención y ordene su libertad si así 
corresponde, establece el hábeas corpus, que tutela de manera directa 
la libertad personal o física contra privaciones arbitrarias de ésta, por 
medio de mandato judicial dirigido a las autoridades correspondientes 
con el fin de que se lleve detenido a la presencia del juez para que éste 
pueda examinar la legalidad de la privación y, en su caso, decretar la 
libertad"??. 


2. Marco jurídico interno 
El texto constitucional no reconoce de manera expresa el derecho a la 


protección judicial, pero sí contiene disposiciones que desarrollan 
algunos aspectos del mismo como el derecho a la tutela judicial efectiva 





27 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia sobre el caso Velásquez Rodríguez, del 29 de 
Julio de 1998, párrafo 64. 

28 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia sobre el caso Velásquez Rodríguez, del 29 de 
julio de 1998, párrafo 66. 

129 Corte Interamericana de Derechos Humanos, opinión consultiva O/C 9/87, del 6 de octubre de 1987, 
párrafo 24. 

130 Corte Interamericana de Derechos Humanos, opinión consultiva O/C 8/87, del 30 de enero de 1987, 
párrafo 32. 

SB! Corte Interamericana de Derechos Humanos, opinión consultiva O/C 8/87, del 30 de enero de 1987, 
párrafo 33. 


127 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


(artículo 139.2) y los procesos previstos para la protección de los 
derechos fundamentales como el proceso de amparo, proceso de 
hábeas corpus y el proceso de hábeas data (artículo 200). 


Asimismo, contiene disposiciones que pueden ser interpretadas como 
contrarias al derecho a la protección judicial como el artículo 142 que 
establece que “No son revisables en sede judicial las resoluciones del 
Jurado Nacional de Elecciones en materia electoral, ni las del Consejo 
Nacional de la Magistratura en materia de evaluación y ratificación de 
jueces”. Sobre esta disposición, el Tribunal Constitucional ha emitido 
una serie de decisiones que se analizarán más adelante, e incluso 
debemos sefialar que a nivel del sistema interamericano existen 
denuncias sobre estos hechos. 


En el ámbito de las reformas legales, han existido normas que han 
limitado la presentación de determinados procesos constitucionales. En 
el caso del proceso de hábeas corpus han existido normas que 
impedían la presentación de este tipo de demandas. El desarrollo legal 
de este se encontraba previsto en la Ley 23506, publicada el 8 de 
diciembre de 1982, la cual fue emitida en el marco de la Constitución de 
1979. Esta ley fue objeto de varias reformas"? y se mantuvo vigente 
incluso con el texto constitucional de 1993. Algunas modificaciones a la 
ley 23506 tuvieron por objetivo limitar el uso del hábeas corpus: 


- El texto original del artículo 6º del Decreto Ley 25659 (publicado el 
13 de agosto de 1992), mediante el cual se reguló el delito de 
traición a la patria, estableció: “En ninguna de las etapas de la 
investigación policial y del proceso penal proceden las acciones de 
garantía de los detenidos, implicados o procesados por el delito de 
terrorismo comprendidos en el Decreto Ley 25475, ni contra lo 
dispuesto en el presente Decreto Ley”. Esta norma fue modificada 
mediante el artículo 2º de la Ley 26248, publicada el 25 de 
noviembre de 1993, permitiéndose la presentación de hábeas 
corpus a favor de las personas procesadas por los delitos de 
terrorismo y traición a la patria, pero con un trámite especial. 


- El artículo 17º del Decreto Legislativo 824 (Ley de lucha contra el 
narcotráfico, publicado el 24 de abril de 1996) estableció: “No 
proceden las acciones de hábeas corpus a favor de las personas 
involucradas en el delito de tráfico ilícito de drogas durante la 
detención preventiva en la investigación policial, en la que haya 
participado el representante del Ministerio Público y el caso haya 
sido puesto en conocimiento de la autoridad judicial competente”. 
Estas normas recién fueron derogadas mediante el Código 
Procesal Constitucional (Primera Disposición Transitoria y 
Derogatoria, incisos 7 y 11). 


Con relación a la competencia para conocer casos de hábeas corpus y 





2 La Ley 25398, publicada el 9 de febrero de 1992, contiene las normas complementarias más 
importantes. 
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amparo se aprobaron algunas normas que propiciaron una inadecuada 
protección judicial de los derechos fundamentales: 


- El artículo 5º del Decreto Legislativo 895 (Ley contra el terrorismo 
agravado), publicado el 23 de mayo de 1998 que otorgó a la 
justicia militar competencia para conocer determinadas 
demandas. Esta norma fue modificada por el artículo 2º de la Ley 
27235, publicada el 20 de diciembre de 1999, la que ha sido 
derogada por el Código Procesal Constitucional (Primera 
Disposición Transitoria y Derogatoria, inciso 13). 


- El Decreto Legislativo 900 establecía la competencia judicial en 
materia de hábeas corpus y amparo, publicado el 29 de mayo de 
1998. El Tribunal declaró inconstitucional esta norma, debido a 
que regulaba aspectos que sólo podrían desarrollarse a través de 
una ley orgánica, así como limitaba la presentación de este tipo 
de demandas sólo ante los juzgados de derecho público !*. 


Por otro lado, el 31 de mayo del 2004 fue publicada la Ley 28237, que 
contiene el texto del Código Procesal Constitucional. Esta norma entró 
en vigencia el 1 de diciembre del mismo afio, luego de un período de 
vacatio legis de seis meses (de junio a noviembre). 


Antes de la entrada en vigencia del Código, la legislación sobre 
procesos constitucionales se encontraba dispersa en diferentes leyes!*, 
las que fueron modificadas en numerosas ocasiones, lo que ocasionó 
serios problemas para los operadores jurídicos, tanto por las dificultades 
para concordar las diferentes normas aplicables a cada proceso, como 
para saber cuáles habían sido modificadas o derogadas. Finalmente, 
presentaba serias deficiencias, que limitaban un correcto desarrollo de 
los procesos constitucionales y, por lo tanto, dificultaban una protección 


judicial adecuada y eficaz. 


En consecuencia, los dos grandes aportes del Código son la unificación 
en un solo cuerpo legal de la legislación procesal constitucional, y la 
incorporación de importantes reformas normativas sobre tales procesos. 
De estas reformas deseamos resaltar las siguientes: 


- Causales de improcedencia (artículo 5º): El Código amplía la 
relación de causales de improcedencia en materia de procesos 
de tutela de derechos fundamentales y asimismo las sistematiza 
de mejor manera que la legislación anterior. Destacan varias 
novedades, como considerar improcedentes las demandas 
cuando no se busque proteger el contenido constitucionalmente 





!3 Sentencia del Tribunal Constitucional del expediente 004-2001-I/TC, publicada el 27 de diciembre del 


! Nos referimos a la Ley 23506 (sobre hábeas corpus y amparo), publicada el 8 de diciembre de 1982; 
la Ley 24968 (Ley Procesal de la Acción Popular), publicada el 22 de diciembre de 1988; la Ley 26301 
(sobre hábeas data y proceso de cumplimiento), publicada el 3 de mayo de 1994; y la Ley 26435 (Ley 
Orgánica del Tribunal Constitucional), publicada el 10 de enero de 1995. 
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protegido de un derecho'*, exista otra vía igualmente efectiva 


para proteger judicialmente un derecho fundamental —la más 
controvertida-, se cuestione una resolución firme recaída en otro 
proceso constitucional, entre otras. 


Ejecución de sentencias: En el caso de los procesos de tutela de 
derechos fundamentales, el tema de la ejecución de sentencias 
encontraba una respuesta insuficiente en la legislación anterior, 
lo que dio lugar a que muchas personas se quedaran con una 
sentencia a su favor, sin mayores posibilidades de que sean 
cumplidas. Incluso algunos casos sobre incumplimiento de 
sentencias llegaron a la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. Se pueden mencionar al respecto las sentencias sobre 
el fondo de la Corte Interamericana de Derechos Humanos en los 
casos Cesti Hurtado (29 de setiembre de 1999) y Cinco 
Pensionistas (28 de febrero del 2003), en los que se estableció 
que el Estado peruano violó el artículo 25º de la Convención 
Americana —que reconoce el derecho a la protección judicial de 
los derechos fundamentales- al no garantizar el cumplimiento de 
las decisiones adoptadas en un proceso de hábeas corpus y 
amparo, respectivamente. 


Sobre esta materia, el Código introduce importantes novedades, 
incorporando una norma de alcance general (artículo 22º) y otra 
específica para el proceso de amparo (artículo 59º), mediante las cuales 
se contempla la posibilidad de aplicar multas a quien no cumpla con las 
sentencias judiciales e, incluso, destituir de su cargo al responsable del 
incumplimiento. Asimismo establece que las sentencias que declaran 
fundada la demanda son de “actuación inmediata”, aunque la redacción 
de otros artículos relacionados con este tema, incluido el propio artículo 
22º, ha dado lugar a dudas sobre este tema. 


Contenido de las sentencias: El Código establece (artículos 17º, 
34º y 55º) cuál debe ser el contenido de las sentencias en los 
procesos de tutela de derechos fundamentales. Aunque podría 
parecer innecesario que esto se sefiale a nivel normativo, la 
práctica demuestra que en muchas ocasiones las sentencias que 
declaran fundada una demanda no establecen de modo claro 
cuál debe ser la medida a adoptar a efectos de garantizar el 
derecho amenazado o vulnerado. Una sentencia imprecisa en 
cuanto a sus alcances puede originar que no se proteja 
adecuadamente los derechos fundamentales, motivo suficiente 
para que el Código aborde este tema. 


5 Es importante que los jueces fundamenten adecuadamente si el derecho invocado guarda relación con 
su contenido constitucionalmente protegido a través del proceso de amparo, para de esta manera evitar 
cualquier afectación al derecho a la protección judicial. Al respecto, el Tribunal Constitucional en su 
sentencia del expediente 1417-2005-AA/TC, del 8 de julio del 2005, ha realizado algunas precisiones 
sobre el contenido constitucionalmente protegido del derecho a la seguridad social. 
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Trámite del hábeas corpus en casos de desapariciones forzadas 
(artículo 32º): Respecto al proceso de hábeas corpus, es 
importante destacar que se haya establecido lo que debe hacer 
un juez ante casos de desaparición forzada de personas, práctica 
que fue sistemáticamente usada en el marco del conflicto armado 
interno que ocurrió en nuestro país en la década de los ochenta y 
parte de los noventa, y ante la cual las autoridades judiciales no 
supieron cómo reaccionar cuando se presentaban hábeas corpus 
a favor de personas que fueron víctimas de tales actos. 


Precisión del contenido de los derechos protegidos por el hábeas 
data (artículo 61º): El Código recoge los aportes del derecho 
comparado y la jurisprudencia del Tribunal Constitucional, para 
ofrecer una definición más precisa sobre el contenido de los 
derechos protegidos por el proceso de hábeas data. Esto es 
particularmente relevante en el caso del derecho previsto en el 
artículo 2º inciso 6º de la Constitución, denominado por el 
Tribunal como “derecho a la autodeterminación informativa", 
pues la norma constitucional presenta una descripción deficiente 
sobre los alcances de este derecho, subsanada por la 
jurisprudencia y ahora mejor precisada por el Código. 


Justicia especializada (Tercera Disposición Final): El Código opta 
por una justicia especializada en procesos constitucionales. 
Lamentablemente, durante el período de vacatio legis no se 
levaron a cabo las medidas necesarias para que, al menos en 
algunos distritos judiciales, el Código empezará a ser aplicado 
por una magistratura especializada a partir del 1 de diciembre del 
2004. 


Corresponde sefialar finalmente en esta sección que el 27 de noviembre 
del 2004 fue publicada la Ley 28400, por medio de la cual se precisaron 
los alcances de la Primera Disposición Transitoria y Derogatoria del 
Código, en concreto el inciso 11º, en el cual se sefiala que queda 
derogado “el Decreto Legislativo Nº 824 (Ley de lucha contra el tráfico 
ilícito de drogas), que modifica parcialmente la Ley 23506”. La Ley 
28400 precisa que dicho inciso sólo deroga el artículo 17º del 
mencionado decreto, sin perjuício de la vigencia de todos sus demás 
artículos !*”. 


Políticas públicas 


!% Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-2002-HDYTC, publicada el 30 de setiembre 


1” El Decreto Legislativo 824 fue publicado el 24 de abril de 1996. EI citado artículo 17º estableció una 
restricción para presentar demandas de hábeas corpus. El texto literal de este artículo sefialaba: “No 
proceden las acciones de Hábeas Corpus a favor de las personas involucradas en el delito de tráfico 
ilícito de drogas durante la detención preventiva en la investigación policial, en la que haya participado 
el representante del Ministerio Público y el caso haya sido puesto en conocimiento de la autoridad 
Judicial competente”. 
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Mediante Ley 28083, publicada el 4 de octubre del 20083, fue creada la 
Comisión Especial para la Reforma Integral de la Administración de 
Justicia (CERIAJUS), con la finalidad de elaborar el Plan Nacional de 
Reforma Integral de la Administración de Justicia, el cual fue aprobado 
el 23 de abril del 2004. El Anexo F de este Plan contiene una propuesta 
de reforma parcial de la Constitución de 1993, que incluye 
modificaciones al actual Título V, denominado erróneamente “Garantías 
Constitucionales”. La propuesta emplea la misma denominación y 
plantea los siguientes cambios respecto a los procesos constitucionales: 


- Fuerza vinculante de las decisiones del Tribunal: Se establece a 
nivel constitucional que las sentencias del Tribunal Constitucional 
tienen autoridad de cosa juzgada, y que en el caso de los 
procesos de inconstitucionalidad y competencial, tienen además 
fuerza de ley, frente a los poderes del Estado y los particulares. 


- Competencia del Tribunal Constitucional en materia de procesos 
de tutela de derechos fundamentales: Se propone ampliar la 
competencia del Tribunal respecto a estos procesos, pues en la 
actualidad sólo conoce aquellos casos en donde el demandante 
ha recibido una respuesta denegatoria a su demanda en el Poder 
Judicial y ha presentado el respectivo recurso de agravio 
constitucional. En este sentido se establece que será mediante 
una ley, y ya no a través del texto constitucional, que se 
determine qué casos serán de conocimiento del Tribunal, 
pudiendo éste “escoger discrecionalmente los procesos que 
decida resolver”. 


- Proceso de amparo contra resoluciones judiciales de la Corte 
Suprema y resoluciones del Consejo Nacional de la Magistratura: 
Se establece que el Tribunal Constitucional podrá resolver en 
instancia única las demandas de amparo contra resoluciones 
judiciales de la Corte Suprema y resoluciones del Consejo 
Nacional de la Magistratura. Sobre estas últimas, la propuesta de 
la CERIAJUS sefiala que en principio no son impugnables, salvo 
las que versen sobre suspensión y destitución de jueces y 
fiscales, respecto de las cuales “sólo procede demanda de 
amparo ante el Tribunal”. 


Estas propuestas buscan una adecuada protección judicial de los 
derechos fundamentales; puesto que las normas previstas en la 
Constitución de 1993 sobre procesos constitucionales son muy pocas y 
deficientes. En ese sentido, las propuestas de reforma constitucional 
planteadas por el Ceriajus deben de considerarse. 


En cuanto refiere a la difusión de los derechos constitucionales, cabe 
sefialar que existe en la actualidad un proyecto que se viene 
implementando con el concurso del Banco Mundial, denominado “De 
mejoramiento de los servicios de Justicia — Banco Mundial con las 
Agencias Complementadoras. 2005-2009”, el mismo que contempla una 


132 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


“Campafa de ensefianza y orientación al ciudadano de escasos 
recursos sobre los derechos constitucionales para acceder a la justicia”, 
para cuya ejecución se ha destinado un fondo ascendente a US $ 
255,000'*, 


4. 


4.1. 


4.1.1. 


Practica del Estado 
Decisiones jurisdiccionales 


La actuación del Poder Judicial ante casos de desaparición 
forzada de personas durante el conflicto armado interno 


Las desapariciones forzadas de personas perpetradas durante el 
conflicto armado interno que se vivió en el Perú, se encuentran 
entre las violaciones de derechos humanos incluidas 
expresamente en el mandato de investigación de la Comisión de 
la Verdad y Reconciliación (CVR)'*º. 


En el informe final de la CVR se dedica un capítulo al análisis de 
este tema, siendo las principales conclusiones sobre este delito 


las siguientes!*º: 


- La desaparición forzada de personas por agentes del Estado 
fue una práctica generalizada, puesto que afectó a un número 
considerable de personas y se extendió en gran parte del 
territorio nacional. La CVR recibió reportes directos de 4,414 
casos de desaparición forzada de personas en por lo menos 
18 de los 24 departamentos del país. En el 65% de esos 
casos el paradero de las víctimas continúa desconocido. La 
desaparición forzada afectó a una multiplicidad de víctimas, la 
mayoría de las cuales era de origen campesino con idiomas 
maternos diferentes al castellano. El carácter generalizado de 
esta práctica tuvo lugar especialmente en los siguientes ahos: 
de 1983 a 1985, y de 1989 a 1998. 


- La desaparición forzada en el Perú tuvo además un carácter 
sistemático. Ello supuso un modus operandi estándar, un 
conjunto de procedimientos establecidos para la identificación, 
selección, y procesamiento de las víctimas, así como para la 
eliminación de la evidencia de los crímenes cometidos a lo 
largo de ese procedimiento (violación del debido proceso, 
torturas y ejecuciones extrajudiciales). 


Además de lo sefialado líneas arriba, la CVR también concluyó 
que entre las condiciones que permitieron la práctica de la 
desaparición forzada por agentes del Estado en el Perú se 





“é MINJUS, Oficio Nº 289-2005-DNAJ-DDL del 27.10.05. 
1º Comisión de la Verdad y Reconciliación. Informe Final.Tomo VI. 126-132. 


!40 Thíd, loc cit. 
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encontró la inacción e ineficacia del Poder Judicial para investigar 
y sancionar a los responsables de los delitos cometidos. 


Al respecto, la CVR sefiala que “las denuncias de los familiares 
de los desaparecidos en la mayoría de los casos fueron seguidas 
de la inacción o acciones tímidas y poco efectivas del Poder 
Judicial y del Ministerio Público; esto se comprueba en su falta de 
voluntad para investigar, e incluso en la obstaculización a 
esta” *. 


Esta ineficacia de las autoridades judiciales se refleja en la 
improcedencia de demandas de hábeas corpus presentadas por 
los familiares de las víctimas de desapariciones forzadas, 
argumentándose la existencia de estados de emergencia y de 
zonas militares restringidas, bajo competencia y jurisdicción del 
Comando Conjunto de las Fuerzas Armadas!*2. 


Así por ejemplo, bajo estas justificaciones se declararon 
improcedentes las demandas de hábeas corpus interpuestas a 
favor de Víctor Neira Alegría y otros, desaparecidos durante el 
amotinamiento en el penal San Juan Bautista, conocido como “El 
Frontón”. Asimismo, también fueron declaradas improcedentes 
las demandas de hábeas corpus presentadas a favor de Nolberto 
Durant Ugarte y Gabriel Pablo Ugarte Rivera. 


Estos casos Ilegaron a conocimiento de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos ante una falta de protección por parte de 
las autoridades nacionales '*. En el caso Durant Ugarte, la Corte 
sefialó que el Estado peruano violó el derecho a la protección 
judicial, reconocido en el artículo 25 de la Convención Americana 
de Derechos Humanos. A decir de la Corte, existe una afectación 
a este derecho cuando no existe en el ámbito interno un recurso 
adecuado y eficaz para la protección de los derechos de las 
víctimas!*. 


De otro lado, la CVR ha sefialado que la ineficacia del proceso de 
hábeas corpus “estuvo adicionalmente acompafiada de una 
dilación excesiva en las acciones y en el incumplimiento de la 
obligación de investigar y sancionar a los responsables”'*º. Como 
muestra de ello, la CVR menciona la sentencia de la Corte 
Suprema de Justicia del 7 de febrero de 1991, que declaró la 
nulidad de una sentencia a favor del joven universitario Ernesto 
Castillo Páez, detenido por miembros de la Policia Nacional en 





14! Ibíd., página 124. 

12 Tbíd., página 154. 

!3 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Neyra Alegría y otros del 19 de enero 
de 1995; y la sentencia del caso Durant y Ugarte del 16 de agosto del 2000. 

!4 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Velásquez Rodríguez del 29 de julio 
de 1988, párrafo 64 y 65. 

!45 Comisión de la Verdad y Reconciliación. Ob.cit , página 515. 
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comprovação da 
função social da 
propriedade, 
tornando obrigatória 
a intervenção do 
Ministério Público em 
todas as fases 
processuais de litígios 
envolvendo a posse 
da terra urbana e 
rural. 


415. Promover ações 
integradas entre o 
INCRA, as secretarias 
de justiça, as 
secretarias de 
segurança pública, os 
Ministérios Públicos e 
o Poder Judiciário, 
para evitar a 
realização de 
despejos forçados de 
trabalhadores rurais, 
conforme a 
Resolução n.º 
1993/77 da Comissão 
de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, 
garantindo o prévio 
reassentamento das 
famílias desalojadas. 


416. Priorizar a 
regularização 
fundiária de áreas 
ocupadas, 
implantando um 
padrão mínimo de 
urbanização, de 
equipamentos e 
serviços públicos nos 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da Ill Conferência 


Nacional das Cidades: 


26. Desenvolver uma política e 
implementar o Plano de Regularização 
Fundiária articulada com a Política 
Nacional de Desenvolvimento Urbano, 
priorizando as Zonas Especiais de 
Interesse Social (ZEIS) ou Areas de 
Interesse Social, assegurando a 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial dos Direitos Humanos vem promovendo gestões junto a 
representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, do MDA, da Ouvidoria Agrária Nacional, das 
Ouvidorias Agrárias Estaduais e de Policia, dos Governos Estaduais, do INCRA e de outras entidades 
relacionadas com o tema, visando à resolução de tensões e conflitos sociais no campo. 


(Fonte: Relatório da Assessoria Especial de Conflitos Agrários, Secretaria Especial de Direitos Humanos, 
Documento Interno). 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 409. 
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1990. Sobre este caso, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos sefialó que el Perú violó el derecho a la vida, libertad e 
integridad personal y protección judicial. 


En consecuencia, la actuación del Poder Judicial durante el 
conflicto armado interno, en especial ante casos de 
desapariciones forzadas de personas, fue ineficiente, pues no se 
logró una protección judicial adecuada y eficaz. Ello explica que 
estos casos hayan llegado a conocimiento de instancias 
internacionales como la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos, declarândose en todos ellos la responsabilidad 
internacional del Estado peruano por el incumplimiento de sus 
obligaciones de respetar y garantizar los derechos reconocidos 
en la Convención Americana de Derechos Humanos. 


4.1.2. La labor del Tribunal Constitucional 


El papel del Tribunal Constitucional en la garantia de una adecuada 
protección judicial se refleja en las decisiones que está emitiendo, las 
cuales van desde reconocer el derecho a la protección judicial, para lo 
cual cita frecuentemente la Convención Americana de Derechos 
Humanos y la jurisprudencia de la Corte Interamericana, hasta identificar 
los actos lesivos de este derecho. Sobre este último punto, el Tribunal 
se ha pronunciado sobre algunas disposiciones constitucionales que 
impiden presentar recursos. El Tribunal ha interpretado que el artículo 
142 de la Constitución no restringe de manera absoluta la presentación 
de demandas de amparo contra resoluciones del Consejo Nacional de la 
Magistratura y del Jurado Nacional de Elecciones, estas precisiones las 
realizó en los siguientes casos: 


- Caso Diodoro Gonzáles!*: El Tribunal Constitucional declaró 
fundada la demanda de amparo presentada por el magistrado 
Diodoro Antonio Gonzáles Ríos, que cuestionaba el acuerdo del 
Consejo Nacional de la Magistratura (CNM), mediante el cual no se 
le ratificó en su cargo de Vocal Superior. El Tribunal sefialó que si 
bien el artículo 142º de la Constitución establece que las 
resoluciones del CNM sobre ratificación de magistrados no son 
susceptibles de revisión judicial, este artículo no puede ser 
interpretado en el sentido que impida al Tribunal revisar las 
resoluciones emitidas por el CNM. Una interpretación contraria 
crearía una zona de indefensión para los particulares, pues 
vulneraría su derecho a interponer un recurso sencillo y rápido ante 
los tribunales por actos que afectan sus derechos fundamentales. 
Posteriormente se han presentado otros casos similares a este, en 
los cuales el Tribunal ha ratificado su tendencia de revisar las 


resoluciones del Consejo Nacional de la Magistratura !*”. 





!4ó Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2409-2002-AA/TC, publicada el 10 de diciembre 
del 2002. 

!47 Al respecto se pueden revisar las siguientes sentencias: expediente 2859-2002-AA/TC, del 4 de junio 
del 2003; y expediente 1941-2002-AA/TC, del 20 de marzo del 20083. 
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- Caso Juan Espino'*: A raíz de una demanda de amparo presentada 
por un candidato a una de las municipalidades distritales de lca, 
cuyo objetivo era cuestionar la decisión del Jurado Electoral Especial 
de lca que declaró fundada una tacha presentada contra su 
postulación, el Tribunal se pronunció sobre la revisión de las 
resoluciones del Jurado Nacional de Elecciones. Debemos recordar 
que los artículos 142º y 181º de la Constitución de 1993 establecen 
que las decisiones del Jurado Nacional de Elecciones (JNE) en 
materia electoral son irrevisables en sede judicial; sin embargo, en 
esta sentencia el Tribunal Constitucional sefiala que ello sólo es 
válido siempre que no exista una afectación a los derechos 
fundamentales o se vaya en contra de los principios esenciales que 
informan el ordenamiento constitucional. 


En ese sentido, el Tribunal afirmó que las decisiones del JNE en materia 
electoral sí pueden ser revisadas en sede judicial, puesto que “no cabe 
invocar la existencia de campos de invulnerabilidad absoluta al control 
constitucional, so pretexto de que la Constitución confiere una suerte de 
protección especial a determinadas resoluciones (..)”. 


Pese a que el Tribunal ha admitido demandas de amparo contra 
resoluciones del Consejo Nacional de la Magistratura, este órgano 
considera que este tipo de decisiones no tienen que ser motivadas, y es 
por eso que ha declarado infundada las demandas presentadas contra 
el CNM. Esto ha motivado que algunos magistrados no ratificados 


acudan ante el Sistema Interamericano de Derechos Humanos'*º. 


Por su parte, el Código Procesal Constitucional establece que sí se 
admiten demandas de amparo contra resoluciones del Consejo Nacional 
de la Magistratura siempre que estas no hayan sido motivadas ni 
dictadas con previa audiencia al interesado (artículo 5, inciso 7). En el 
caso de las resoluciones del Jurado Nacional de Elecciones también se 
dispone la admisión de demandas de amparo, sólo cuando las 
resoluciones no sean de naturaleza jurisdiccional o cuando siendo 
jurisdiccionales violen la tutela procesal efectiva (artículo 5, inciso 8). 


INDEMNIZACIÓN POR ERROR JUDICIAL 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales en relación con el Perú 


A nivel de los Instrumentos Internacionales sobre Derechos Humanos 
existen algunas disposiciones que reconocen expresamente el derecho 
a una indemnización por error judicial. El Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos establece las siguientes disposiciones: 





!º Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2366-2003-AA/TC, publicada el 7 de abril del 


12 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Informe de Admisibilidad Nº 14/03, petición 
185/2002, caso Roger Salas Gamboa, del 20 de febrero del 2003. 
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“Artículo 9.5. Toda persona que haya sido ilegalmente 
detenida o presa, tendrá el derecho efectivo a obtener 
reparación” 


“Artículo 14.6. Cuando una sentencia condenatoria 
firme haya sido ulteriormente revocada, o el 
condenado haya sido indultado por haberse producido 
o descubierto un hecho plenamente probatorio de la 
comisión de un error judicial, la persona que haya 
sufrido una pena como resultado de tal sentencia 
deberá ser indemnizada, conforme a la ley, a menos 
que se demuestre que le es imputable en todo o en 
parte el no haberse revelado oportunamente el hecho 
desconocido”. 


Con relación a está última disposición del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, Cesar Landa ha sefialado que es una 
norma jurídica de aplicación directa e inmediata. A juicio del autor “no es 
un mero derecho moral de naturaleza ética, a la cual se encuentran 
sometido residualmente quienes interpreten y apliquen los derechos 
fundamentales de la Constitución, sino que son normas jurídicas 
vinculantes y de aplicación obligatorias por los poderes públicos y de 
respeto por los poderes privados, en la medida que contenga normas 
más favorables a los derechos fundamentales de la persona 
demandante, que las contenidas en la Constitución"'*º. 


Por su parte, en el Sistema Interamericano de Protección de los 
Derechos Humanos es la Convención Americana el instrumento que 
aborda este tema: 


“Artículo 10. Derecho a Indemnización. Toda persona 
tiene derecho a ser indemnizada conforme a la ley en 
caso de haber sido condenada en sentencia firme por 
error judicial”. 


A decir de Marcial Rubio estos tratados “protegen a toda persona que 
haya sido ilegalmente detenida, presa o sentenciada y que luego haya 
sido liberada o rehabiltada por proceso posterior". También 
consideramos que de estos tratados se desprenden obligaciones para el 
Perú, al ser Estado Parte del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 


Políticos y de la Convención Americana de Derechos Humanos. 


2. Marco jurídico interno 





15º Tanda Arroyo, César. Los Tratados Internacionales en la Jurisprudencia del Tribunal Constitucional. 
Publicado en el sitio web de la Comisión Andina de Juristas (www.cajpe.org.pe). 

1 Rubio Correa, Marcial. Estudio de la Constitución Política de 1993. Lima: Fondo Editorial de la 
Pontifícia Universidad Católica del Perú, T. 5, p. 89. 
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La Constitución de 1993 reconoce de manera deficiente el derecho a la 
indemnización por error judicial en su artículo 139, inciso 7, en el cual 
dispone que: 


“Artículo 139.- Son principios y derechos de la función 
jurisdiccional: 


7. La indemnización, en la forma que determine la 
ley, por los errores judiciales en los procesos 
penales y por las detenciones arbitrarias, sin 
perjuiício de la responsabilidad a que hubiere 
lugar”. 


A decir de Enrique Bernales, la indemnización por error judicial “está 
referido al ámbito penal, en el que suelen presentarse casos de errores 
judiciales que afectan al procesado o condenado. El hecho se concreta 
cuando se afectan normas sustantivas del debido proceso, sea en 
cuanto a errores procedimentales o cuando se produce una condena 
injusta”2. Sin embargo, consideramos que esta disposición no 
contempla otros tipos de supuestos que puedan generar una 
indemnización por error judicial como serían los casos de indulto. 


3. Práctica del Estado peruano 
3.1. Decisiones jurisdiccionales 


El Tribunal Constitucional ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre 
el derecho a la indemnización pero en el caso específico de los indultos 
razonados'*. Es a raíz de un proceso de cumplimiento promovido por 
un grupo de personas contra el Estado peruano, las mismas que al 
haber sido injustamente procesadas y condenadas, en aplicación de la 
legislación antiterrorista, tuvieron que ser beneficiadas por una medida 
de indulto gubernamental, ya que se comprobó su inocencia en la 
comisión de los hechos que se les imputaron. 


Sobre este tema, el Tribunal sefialó que “aún cuando la obligación 
indemnizatoria contenida en el artículo 14º inciso 6) del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos, también se encuentra 
reconocida en el artículo 139º inciso 7) de nuestra vigente Constitución 
Política del Estado, tal circunstancia no enerva o resta legitimidad a la 
invocación de la norma internacional sefialada, pues analizado con 
detenimiento el dispositivo constitucional anteriormente citado, se 
observa que su contenido no es suficientemente preciso respecto de las 
circunstancias que conllevarían a la individualización de los errores 
judiciales como condiciones de procedencia de las indemnizaciones”. 


'2 Bernales Ballesteros, Enrique. La Constitución de 1993. Análisis comparado. Lima: Constitución y 
Sociedad, 1999, Sta. ed. p. 646 
!º Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1277-99-AC/TC, publicada el 29 de noviembre del 
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En ese sentido, el Tribunal considera que para determinar errores 
judiciales existe también la alternativa del indulto especial o razonado, el 


cual “opera, no por decisión de los jueces tras la presencia de un 
proceso penal de revisión, sino por las autoridades políticas, cuando la 
persona o personas condenadas, lo han sido no obstante ser inocentes 


o presumírseles tal condición. A dicha opción(...) se refiere 
inobjetablemente y de modo directo el inciso 6) del artículo 14º del 


Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos(...)”. 


El Tribunal declaró fundada la demanda de acción de cumplimiento y en 
consecuencia ordenó a los funcionarios emplazados que cumplan con el 
mandato indemnizatorio reconocido por el inciso 6) del artículo 14º del 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, una vez que se 
haya determinado en sede judicial el monto de la reparación 
correspondiente a cada uno de los demandantes beneficiados con la 
Ley Nº 26655. 


De esta manera el Tribunal amplió los alcances del derecho a la 
indemnización por error judicial previsto en nuestra Constitución, de 
conformidad con el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 
Esto demuestra el uso frecuente que realiza el Tribunal Constitucional 
de la Cuarta Disposición Final y Transitoria de la Constitución, según la 
cual los derechos reconocidas en ella se interpretarán de conformidad 
con los tratados sobre derechos humanos. 


LIBERTAD DE EXPRESIÓN 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales en relación con el Perú 


En el ámbito interno tenemos una deficiencia con relación al contenido 
del derecho a la libertad de expresión, es por ello que es necesario 
acudir a los textos internacionales. Al respecto, tanto el Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos como la Convención 
Americana de Derechos Humanos establecen que toda persona tiene 
derecho a buscar, recibir y difundir ideas u opiniones. 





Pacto Internacional de 
Derechos  Civiles y 
Políticos 


“Artículo 19.-2. Toda persona tiene derecho a 
la libertad de expresión; este derecho 
comprende la libertad de buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole, 
sin consideración de fronteras, ya sea 
oralmente, por escrito o en forma impresa o 
artística, o por cualquier otro procedimiento de 
su elección”. 





Convención Americana 
de Derechos Humanos 








“Artículo 13.- Libertad de pensamiento y 





139 





PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 











expresión. 


1. Toda persona tiene derecho a la libertad de 
pensamiento y de expresión. Este derecho 
comprende la libertad de buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole, 
sin consideración de fronteras, ya sea 
oralmente, por escrito o en forma impresa o 
artística, o por cualquier otro procedimiento de 
su elección”. 





La Corte Interamericana de Derechos Humanos se ha encargado de 


resaltar la importancia del 


derecho a la libertad de expresión para una 


sociedad democrática. En ese sentido ha sefialado que: 


“La Libertad de expresión es una piedra angular en la 
existencia misma de una sociedad democrática. Es 
indispensable para la formación de la opinión pública. 


Es también conditio 


sine qua non para que los partidos 


políticos, los sindicatos, las sociedades científicas y 
culturales, y en general, quienes deseen influir sobre la 
colectividad puedan desarrollarse plenamente. Es, en 


fin, condición para 


que la comunidad, a la hora de 


ejercer sus opciones, esté suficientemente informada. 
Por ende, es posible afirmar que una sociedad que no 


está bien informada 


no es plenamente libre”'*. 


Asimismo, en su opinión consultiva Nº 5 sefialó que el derecho a la 
libertad de expresión reconocido en el artículo 13 de la Convención 


posee dos dimensiones'*: 


“cuando se restringe ilegalmente la libertad de 
expresión de un individuo, no sólo es el derecho de 
ese individuo el que está siendo violado, sino también 
el derecho de todos a "recibir" informaciones e ideas, 
de donde resulta que el derecho protegido por el 


artículo 13 tiene un 


alcance y un carácter especiales. 


Se ponen así de manifiesto las dos dimensiones de la 
libertad de expresión. En efecto, ésta requiere, por un 
lado, que nadie sea arbitrariamente menoscabado o 
impedido de manifestar su propio pensamiento y 
representa, por tanto, un derecho de cada individuo; 
pero implica también, por otro lado, un derecho 
colectivo a recibir cualquier información y a conocer la 
expresión del pensamiento ajeno”. 





' Corte Interamericana de Derechos Humanos. Opinión Consultiva OC-5/85, del 13 de noviembre de 


1985, párrafo 70. 


!5 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Opinión Consultiva OC-5/85, del 13 de noviembre de 


1985, párrafo 30 y 33. 
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“Las dos dimensiones de la libertad de expresión, 
individual y colectiva, deben ser garantizadas 
simultâneamente”. 


En ese sentido, como sefiala Luis Huerta “la plena vigencia de la libertad 
de expresión reviste una importancia singular por diferentes motivos, 
entre ellos, porque resulta imprescindible para el desarrollo de un 
sistema democrático y para la realización del ser humano como tal así 
como para el progreso de la sociedad en su conjunto”. 


Por otro lado, debemos sefialar que la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (Comisión) ha sido un órgano que constantemente 
ha realizado una labor de vigilancia y promoción del respeto y garantia 
de la libertad de expresión a través de sus comunicados de prensa, 
informes temáticos así como en sus informes anuales, en los cuales 
alerta siempre a los Estados miembros de la Organización de Estados 
Americanos (OEA) sobre la observancia de sus obligaciones 
internacionales con relación a este derecho. 


En cuanto al Perú, en sus dos informes correspondientes a los ahos 
1993 y 2000 se pronunció sobre la situación de la libertad de expresión 
en este país, siendo en este último donde demuestra su preocupación 
por “la utilización sistemática de los Servicios de Inteligencia y las 
fuerzas de seguridad como instrumentos de hostigamiento y 
persecución de periodistas de investigación y políticos de oposición con 
la colaboración pasiva y activa del Poder Judicial”'”. En ese contexto, la 
Comisión recomendó al Estado peruano que “(adopte) de manera 
urgente medidas específicas para que cesen los ataques contra 
periodistas de investigación y políticos de oposición y todo ciudadano o 
persona que quiera ejercer su derecho a cuestionar a las autoridades y 
expresar sus ideas políticas o de otra índole” '*. 


Por otro lado, nos interesa mencionar la Declaración de Principios de la 
Comisión sobre libertad de expresión!”. Este documento constituye un 
texto fundamental para la interpretación del artículo 13º de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. Asimismo establece 
lineamientos para garantizar el ejercicio efectivo de este derecho, entre 
los principios que nos interesan resaltar se encuentran los siguientes: 





!%6 Huerta Guerrero, Luis Alberto. Libertad de expresión y acceso a la información pública. Lima: 
Comisión Andina de Juristas, 2003, p. 23-24. 

7 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Segundo Informe sobre la situación de los Derechos 
Humanos en el Perú, del 2 de junio del 2000, parágrafo 109. 

'8 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Segundo Informe sobre la situación de los Derechos 
Humanos en el Perú, del 2 de junio del 2000, parágrafo 114, literal 1. 

'º En atención a su mandato, durante el afio 2000 la Relatoría para la Libertad de Expresión de la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos trabajó en la elaboración de un proyecto de Declaración 
de Principios sobre Libertad de Expresión. La Comisión Interamericana aprobó la Declaración durante su 
108º período ordinario de sesiones en octubre del afio 2000. 
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El Principio Nº 5 establece que “la censura previa, interferencia o 
presión directa o indirecta sobre cualquier expresión, opinión o 
información difundida a través de cualquier medio de comunicación oral, 
escrito, artístico, visual o electrónico, debe estar prohibida por la ley(..).” 


El Principio Nº 9 sefiala que “el asesinato, secuestro, intimidación, 
amenaza a los comunicadores sociales, así como la destrucción 
material de los medios de comunicación, viola los derechos 
fundamentales de las personas y coarta severamente la libertad de 
expresión”. 


Por su parte, el Principio Nº 11 hace referencia a las denominadas leyes 
de desacato “Los funcionarios públicos están sujetos a un mayor 
escrutinio por parte de la sociedad. Las leyes que penalizan la expresión 
ofensiva dirigida a funcionarios públicos generalmente conocidas como 
"leyes de desacato" atentan contra la libertad de expresión y el derecho 
a la información”. 


Los principios sefialados son importantes para el caso peruano, ya que 
como veremos más adelante, durante el gobierno del ex —presidente 
Alberto Fujimori se produjeron afectaciones a la libertad de expresión 
tales como: intimidación a los periodistas, interferencia en la labor 
periodística, control de algunos medios de comunicación, entre otras 
afectaciones a la libertad de expresión. 


2. Marco jurídico interno 


La Constitución de 1993 reconoce en su artículo 2, inciso 4 que toda 
persona tiene derecho a “A las libertades de información, opinión, 
expresión y difusión del pensamiento mediante la palabra oral o escrita 
o la imagen, por cualquier medio de comunicación social, sin previa 
autorización ni censura ni impedimento algunos, bajo las 
responsabilidades de ley”(...). 


La redacción del texto constitucional resulta deficiente en cuanto al 
contenido del derecho a la libertad de expresión, es por ello, necesario 
acudir a los instrumentos internacionales de derechos humanos, los 
cuales contienen normas más precisas en cuanto a la delimitación de su 
contenido. 


En el ámbito normativo se realizaron los siguientes cambios con relación 
al derecho a la libertad de expresión: 


Derogación del delito de desacato: Una medida importante a favor de la 
libertad de expresión fue la aprobación de la Ley 27975, publicada el 29 
de mayo del 2003, por medio de la cual se derogó el artículo 374º del 
Código Penal, que tipificaba el delito de desacato. 
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Esto demuestra la recepción de la tendencia en el ámbito internacional 
sobre la incompatibilidad de este tipo de normas con la libertad de 
expresión. 


Sobre este tema, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha 
sefialado que: 


“La aplicación de leyes de desacato para proteger el 
honor de los funcionarios públicos que actúan en 
carácter oficial les otorga injustificadamente un 
derecho a la protección del que no disponen los demás 
integrantes de la sociedad. Esta distinción invierte 
directamente el principio fundamental de un sistema 
democrático que hace al gobierno objeto de controles, 
entre ellos, el escrutinio de la ciudadanía, para 
prevenir o controlar el abuso de su poder coactivo. Si 
se considera que los funcionarios públicos que actúan 
en carácter oficial son, a todos los efectos, el gobierno, 
es entonces precisamente el derecho de los individuos 
y de la ciudadanía criticar y escrutar las acciones y 
actitudes de esos funcionarios en lo que atafe a la 
función pública”! 


En consecuencia, la derogación del delito de desacato del Código Penal 
peruano es una medida a favor de la garantia de la libertad de 
expresión, además de estar conforme a los estándares internacionales 
de este derecho. 


Ley de radio y televisión: Después de varios debates en el Congreso se 
aprobó la Ley de Radio y Televisión, Ley 28278 publicada el 16 de julio 
del 2004, que a decir de analistas resulta insuficiente para evitar que se 
vuelvan a repetir los lamentables abusos de desinformación ocurridos 
durante el gobierno del ex presidente Fujimori. 


El texto fue promulgado por el presidente Alejandro Toledo, lo cual 
motivó la renuncia del Ministro de Justicia, Baldo Kresalja, por 
considerar que esta ley dificulta la existencia de una opinión pública 
informada, y no enfrenta con éxito la corrupción en los medios 
audiovisuales. 


- Decreto Legislativo 922"*!: Esta norma ha sido cuestionada debido a 
que su artículo 12.8 restringe la presencia de la prensa durante las 
audiencias públicas que se sigue a las personas procesadas por el 
delito de terrorismo. Esto a raíz del juicio que se está llevando a 





16º Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Informe Anual de 1994, Capitulo V: Informe sobre 
la compatibilidad de las leyes de desacato con la Convención Americana de Derechos Humanos, del 177 
de febrero de 1995. 

'! Decreto Legislativo que conforme a la sentencia del Tribunal Constitucional exp. 010-2002-AI'TC, 
regula la nulidad de los procesos por el delito de traición a la patria y además establece normas sobre el 
proceso penal aplicable, publicada el 12 de febrero del 2003. 
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cabo contra los miembros del grupo terrorista Sendero Luminoso y 
en el cual no se permite que se tomen fotografías o se transmitan las 
incidencias del juício en televisión. 


3. Decisiones jurisdiccionales y no jurisdiccionales 
3.1. Decisiones no jurisdiccionales 


La labor de la Defensoría del Pueblo ha sido muy importante en la 
protección de la libertad de expresión. Al respecto, debemos sefialar el 
Informe sobre “La situación de la libertad de expresión en el Perú 
(2000)'2, en el cual da cuenta de las restricciones de este derecho 
durante el gobierno del ex-presidente Alberto Fujimori como el 
desprestigio y amedrentamiento de periodistas a través de medios de 
comunicación, la intrusión telefónica como forma de seguimiento a 
periodistas, afectaciones y amenazas al secreto profesional, presiones, 
autocensura, restricciones y limitado pluralismo. Sobre estos hechos la 
Defensoria concluyó que “existen indícios importantes que permiten 
sostener que le ha correspondido una especial responsabilidad a los 
servicios de inteligencia, vinculados a las Fuerzas Armadas y, en 
definitiva, al gobierno”'*, 


3.2. Decisiones jurisdiccionales 


Lamentablemente en el mes de mayo del 2005, el undécimo juzgado 
penal de Lima emitió una sentencia adversa a la libertad de expresión. 
Nos referimos a la sentencia del Juez Alfredo Catacora, en la cual se 
condena a los periodistas Sally Bowen y Hany Holligan a una reparación 
civil de 10 mil soles a favor del empresario Fernando Zevallos. Según la 
sentencia, los periodistas al reproducir en su libro "El Espía Imperfecto”, 
la declaración de un testigo que denominaba a Zevallos como 
narcotraficante, cometieron el delito de difamación. Sin lugar a dudas 
que esta sentencia sienta un peligroso precedente contra la libertad de 
expresión puesto que los periodistas deben cuidarse de citar una fuente, 
porque se puede incurrir en delito si es que la persona que es 
mencionada no tiene una sentencia que confirme la declaración, con lo 
cual se coarta el derecho a difundir información". 


Por su parte, el Tribunal Constitucional es uno de los órganos 
jurisdiccionales que ha emitido decisiones sobre el contenido y límites 
del derecho a la libertad de expresión. Nos interesa especialmente 
resaltar los siguientes casos: 


!2 Defensoría del Pueblo. Situación de la Libertad de Expresión en el Perú: Setiembre 1996-setiembre 
2000. Serie de Informes Defensorial , Informe Nº 48, Lima: 2000, 271 p. 

1º Tbíd., p. 229. 

' Un mes después de esta decisión, la Quinta Sala Penal de Reos Libres anuló esta sentencia debido a 
que durante la etapa del proceso se cometieron irregularidades de índole procesal. 


144 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


empreendimentos participação social. 
habitacionais e na 


regularização de 


áreas ocupadas. 


Informação adicional 





566 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Sobre la amenaza de una sanción de multa e incautación de los 
equipos de transmisión de una empresa de radio y televisión'?: La 
Empresa de Radio y Televisión Huánuco S.A. presentó una 
demanda de amparo contra el Ministerio de Transportes, 
Comunicaciones, Vivienda y Construcción, por la amenaza de una 
posible sanción de multa e incautación de sus equipos de 
transmisión si continua operando como estación de radiodifusión sin 
tener autorización. Este colegiado advirtió que si bien el espectro 
radioeléctrico constituye un recurso del Estado; cuyo uso a los 
particulares depende del otorgamiento de concesiones, ello no 
significa que el Estado pueda denegarlas o concederlas 
arbitrariamente. En ese sentido, el Tribunal considera que se ha 
comprobado la amenaza sobre el derecho constitucional de la 
recurrente de ejercer la libertad de información. 


Sobre las normas de apologia del terrorismo contenidas en la 
legislación antiterrorista'*: En la sentencia del Tribunal sobre la 
demanda de inconstitucionalidad contra la legislación antiterrorista 
se analizaron diferentes temas. Uno de ellos es el delito de apologia 
del terrorismo, regulado en el artículo 7º del Decreto Ley 25475 y el 
artículo 1º del Decreto Ley 25880. Según el Tribunal, ambas normas 
no describen con precisión el objeto sobre el que ha de recaer la 
apologia y lo que debe entenderse por ella, lo cual constituye, por un 
lado, una infracción al principio de legalidad penal y 
simultâneamente una violación de la libertad de información y 
expresión, pues conjuntamente considerados permiten una limitación 
desproporcionada e irrazonable de dichas libertades. Asimismo, el 
Tribunal considera que existe una innecesaria sobrecriminalización 
respecto a este delito puesto que en el artículo 316º del Código 
Penal también tipifica este ilícito, respecto del cual establece una 
serie de lineamientos para su correcta aplicación, de conformidad 
con los Instrumentos Internacionales sobre Derechos Humanos. Con 
posterioridad a esta sentencia, se emitió el Decreto Legislativo 924, 
por medio del cual se agregó un párrafo al artículo 316º del Código 
Penal con el fin de adecuar sus alcances al delito de terrorismo. 


Con relación al tema de la censura previa, el Tribunal ha sido muy 


enfático cuando ha conocido demandas de amparo que tenían por 
objetivo evitar la difusión de determinada información. Así por ejemplo, 
el Tribunal declaró improcedente una demanda de amparo contra un 
diario con el fin de que dejara de difundir determinadas noticias sobre 
una autoridad pública 
Constitución, (artículo 2º inciso 4), la libertad de información no puede 
estar sujeta, bajo ningún punto de vista, a autorización, censura previa o 


16” Para el Tribunal, de conformidad con la 





!5 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1048-2001-AA/TC, del 9 de octubre del 2002 y 
publicada el 25 de abril de 2003. 
!6 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 010-2002-AI/TC, del 3 de enero del 2003 y 
publicada el 4 de enero del 2003. 
'7 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 748-2000-AA/TC, del 18 de octubre de 2000 y 
publicada el 4 de enero del 2002. 


145 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


impedimento alguno. Pero además, declaró improcedente la demanda 
puesto que las violaciones a los derechos constitucionales invocados no 
podían ser reparados a través del proceso de amparo, en tanto su 
función no consiste en reparar dafios consumados, sino en reponer las 
cosas al estado anterior a la violación o amenaza de violación de un 
derecho constitucional. 


En otro caso, el Tribunal Constitucional declaró improcedente la 
demanda de amparo presentada por una persona jurídica que tenía por 
objeto que se dejen de difundir determinadas informaciones, por 
considerar que se afectaban sus derechos'*. Al resolver la controversia, 
el Tribunal consideró que la información difundida cumplía con el 
requisito de la veracidad. Asimismo sefialó que expedir una orden 
judicial con la finalidad de impedir que se siga difundiendo determinada 
información es incompatible con el mandato constitucional que prohíbe 
la censura previa. No obstante, el Tribunal dejó a salvo el derecho de la 
persona jurídica para que ejerza su derecho de rectificación o, en su 
momento haga valer sus derechos en la vía civil o penal. 


Como se puede apreciar, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional 
nos demuestra que existe una adecuada protección judicial del derecho 
a la libertad de expresión, la cual debe irradiar a todas las instancias del 
Poder Judicial. 


4. Situación del Perú 


Tomando los datos del Informe 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos (CNDDHH), según la Oficina de los Derechos 
Humanos del Periodista (OFIP) de la Asociación Nacional de Periodistas 
(ANP), a lo largo del 2004 se presentaron 121 agresiones dirigidas 
contra la prensa peruana, triplicándose a así los casos ocurridos en el 
2003 que Ilegaron a 43. 


De acuerdo con estas cifras, solo en este afio se produjeron 2 
asesinatos, 60 agresiones físicas y verbales, 24 amenazas y/0 
hostigamientos, 15 realizadas por presión jurídica, 7 por trabas a la 
circulación de la información, 5 por robo, 4 por detenciones arbitrarias, 2 
por presión administrativa, 2 por violación de la propiedad intelectual. De 
estas agresiones 51 fueron contra la presa radial, 30 contra la prensa 
televisiva y 40 contra la prensa escrita. 


El Informe también da cuenta de los casos mas graves de los que 
citaremos que constituyen dos asesinatos: 


El primero ocurrido el 14 de febrero de 2004 en la ciudad de Yungay, 
contra el periodista Antonio De la Torre Echandía, de “Radio Orbita de 
Yungay”, quien fue asesinado por dos sujetos, que lo apufialaron al salir 
de una reunión social. De acuerdo con el Informe, dos días antes De la 





!6 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 0905-2001-AA/TC, del 14 de agosto del 2002 y 
publicada el 12 de setiembre del 2002. 
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Torre había acusado por la radio a funcionarios del gobierno local. Entre 
los arrestados sospechosos del asesinato se encontraba Amaro León 
León, alcalde de Yungay. 


El segundo caso trata del homicídio que tuvo lugar en la ciudad de 
Pucallpa, el 21 de abril del 2004, contra Alberto Rivera Fernández, 
conductor del programa “Transparencia” de Radio Frecuencia Oriental, 
quien fue asesinado de dos balazos a quemarropa. Rivera era crítico de 
la gestión de las autoridades de la zona y fue atacado por dos 
desconocidos dentro de su domicilio. 


DERECHO DE ACCESO A LA INFORMACIÓN PÚBLICA 


1. Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


En el sistema universal tenemos dos instrumentos internacionales de 
derechos humanos que se refieren implicitamente al derecho de acceso a 
la información pública a través del reconocimiento del derecho a la libertad 
de expresión. Tanto la Declaración Universal de Derechos Humanos'*º 
como el Pacto Internacional de Derechos civiles y políticos"? consagran el 
derecho a recibir, buscar y difundir información: 


a) La Declaración Universal de Derechos Humanos sefala en su artículo 
19º que “Todo individuo tiene derecho a la libertad de opinión y de 
expresión; este derecho incluye el no ser molestado a causa de sus 
opiniones, el de investigar y recibir informaciones y opiniones, y el de 
difundirlas, sin limitación de fronteras, por cualquier medio de 
expresión”. 


b) El Pacto Internacional de Derechos civiles y políticos sefiala en su 
artículo 19.2 que “Toda persona tiene derecho a la libertad de 
expresión; este derecho comprende la libertad de buscar, recibir y 
difundir informaciones e ideas de toda índole, sin consideración de 
fronteras, ya sea oralmente, por escrito o en forma impresa o artística, 
o por cualquier otro procedimiento de su elección”. 


Por su parte, el Relator Especial de las Naciones Unidas sobre la 
promoción y protección del derecho a la libertad de opinión y de expresión 
ha sefialado en uno de sus informes que “el derecho a buscar, recibir y 
distribuir información no es sólo un corolario de la libertad de opinión y 
expresión, sino un derecho en sí mismo, uno de los que sustentan las 
sociedades libres y democráticas. Se trata también de un derecho que dota 
de contenido al de participación, que a su vez se considera fundamental, 





'92 Aprobada por la Asamblea General de las Naciones Unidas con fecha 10 de diciembre de 1948, y 
suscrita por el Estado peruano mediante Resolución Legislativa Nº 13282. 

!7º adoptado por la Asamblea General de la Organización de las Naciones Unidas por Resolución Nº 
2200, el 16 de diciembre de 1966. 
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por ejemplo, para el ejercicio del derecho al desarrollo”'”!. De esta manera 


podemos sefalar que el derecho de acceso a la información ha ido 
adquiriendo autonomía con relación a su contenido como las obligaciones 
que se desprenden del mismo. 


En el sistema interamericano de derechos humanos tenemos dos 
instrumentos internacionales de derechos humanos que se refieren 
implícitamente al derecho de acceso a la información pública a través del 
reconocimiento del derecho a la libertad de expresión: 


a) La Declaración Americana de los derechos y deberes del 
hombre!” sefiala en su artículo IV que “Toda persona tiene 
derecho a la libertad de investigación, de opinión y de expresión 
y difusión del pensamiento por cualquier medio”. 


b) La Convención Americana de Derechos Humanos!” sefiala en 
su artículo 13.1 que “ Toda persona tiene derecho a la libertad 
de pensamiento y de expresión. Este derecho comprende la 
libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e ideas de 
toda índole, sin consideración de fronteras, ya sea oralmente, 
por escrito o en forma impresa o artística, o por cualquier otro 
procedimiento de su elección”. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos al interpretar el artículo 
13 de la Convención ha sefialado que: 


“a libertad de pensamiento y expresión comprende la 
libertad de buscar, recibir y difundir informaciones e 
ideas de toda índole... Esos términos establecen 
literalmente que quienes están bajo la protección de la 
Convención tienen no sólo el derecho y la libertad de 
expresar su propio pensamiento, sino también el 
derecho y la libertad de buscar, recibir y difundir 
informaciones e ideas de toda índole. Por tanto, 
cuando se restringe ilegalmente la libertad de 
expresión de un individuo, no sólo es el derecho de 
ese individuo el que está siendo violado, sino también 
el derecho de todos a "recibir" informaciones e ideas, 
de donde resulta que el derecho protegido por el 
artículo 13 tiene un alcance y un carácter 
especiales”. 


En ese sentido, la Corte considera que el derecho a la libertad de 
expresión reconocido en el artículo 13 tiene también un contenido que 





!7 Séptimo Informe del Relator de las Naciones Unidas para la libertad de opinión y expresión 
(E/CN.4/2000/63 del 18 de enero de 2000, considerando 42) 

!2 Aprobada en la Novena Conferencia Internacional Americana Bogotá, Colombia, 1948. 

!3 adoptado el 22 de noviembre de 1969, entró en vigor en Perú el 28 de julio de 1978. 

'* Corte Interamericana de Derechos Humanos, “ La Colegiación Obligatoria de los Periodistas”, 
Opinión consultiva 5, del 13 de noviembre de 1985, considerando 30. 
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consiste en recibir cualquier información, lo cual se logra con el derecho 
de acceso a todo tipo de información estatal. Por otro lado, la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) a través de su 
Declaración de principios sobre libertad de expresión'? ha sefialado que 
“ garantizando el derecho de acceso a la información en poder del 
Estado se conseguirá una mayor transparencia de los actos del 
gobierno afianzando las instituciones democráticas”, asimismo, en su 
principio 4 establece que “El acceso a la información en poder del 
Estado es un derecho fundamental de los individuos. Los Estados están 
obligados a garantizar el ejercicio de este derecho. Este principio sólo 
admite limitaciones excepcionales que deben estar establecidas 
previamente por la ley para el caso que exista un peligro real e 
inminente que amenace la seguridad nacional en sociedades 
democráticas”. 


Es importante sefialar la labor del Relator especial para la libertad de 
expresión de la Organización de Estados Americanos, quién a través de 
sus informes ha destacado la importancia del derecho de acceso a la 
información para una sociedad democrática. En ese sentido, en uno de 
sus informes sefialó que: 


“La Relatoría considera que el acceso a la información 
es uno de los derechos fundacionales en el 
fortalecimiento de los sistemas democráticos. Contar 
con procedimientos que garanticen a la ciudadanía 
este derecho contribuye a la fiscalización de la gestión 
administrativa fomentando mayor participación de los 
individuos en asuntos de interés público”'?º. 


Finalmente, la Asamblea General de la Organización de Estados 
Americanos ha emitido la resolución 1932 sobre “Acceso a la 
información pública: Fortalecimiento de la Democracia”'”, en cuyo 
preámbulo se establece que “el acceso a la información pública es un 
requisito indispensable para el funcionamiento mismo de la democracia, 
una mayor transparencia y una buena gestión pública, y que en un 
sistema democrático representativo y participativo, la ciudadanía ejerce 
sus derechos constitucionales de participación política, votación, 
educación y asociación, entre otros, a través de una amplia libertad de 
expresión y de un libre acceso a la información”. Asimismo, en su 
artículo 1 sefiala “que toda persona tiene la libertad de buscar, recibir, 
acceder y difundir informaciones y que el acceso a la información 
pública es un requisito indispensable para el funcionamiento mismo de 
la democracia”. Posterior a esta resolución se ha emitido la Resolución 


!5 La Comisión Interamericana aprobó la Declaración durante su 108º período ordinario de sesiones en 
octubre del afio 2000. 

'%é Informe anual del Relator especial para la libertad de expresión, 2000. Capítulo III, 1. 

'” Resolución aprobada en la cuarta sesión plenaria de la Asamblea General de la Organización de 
Estados Americanos, celebrada el 10 de junio del 2003. 
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2057'?8, vinculando siempre el derecho de acceso a la información con Comentario: falta seiialar la 
el fortalecimiento de la Democracia. essiu Ciao 





Otro tema relacionado con el derecho de acceso a la información es el 
de la lucha contra la corrupción, puesto que en la medida en que los 
Estados sean más transparentes en sus actos esto generará una mayor 
probidad en los funcionarios públicos. Esta preocupación por la 
transparencia del Estado y su consecuente lucha contra la impunidad se 
ve reflejada en los diversos Convenios aprobados sobre Corrupción 
tanto en el ámbito de las Naciones Unidas como en la Organización de 
Estados Americanos. Nos referimos a Convención de Naciones Unidas 
contra la Corrupción, aprobada por la Asamblea General el 31 de 
octubre de 2003'?, y al Convención Interamericana Contra La 
Corrupción, la cual entró en vigor el 6 de marzo de 1997. 
Afortunadamente el Estado peruano es uno de los que ha firmado y 
ratificado este último tratado. Así que aún está pendiente en ratificar el 
primero. En consecuencia, es un reto que el Estado asuma cabalmente 
el cumplimiento de las obligaciones que se desprenden de los mismos. 


2. Marco jurídico interno 


La Constitución de 1979 no reconocía el derecho de acceso a la 
información pública. Es recién con la Constitución de 1993 que se 
reconoce este derecho, cuyo artículo 2 inciso 5 sefiala que toda persona 
tiene derecho: 


“A solicitar sin expresión de causa la información que 
requiera y a recibirla de cualquier entidad pública, en el 
plazo legal, con el costo que suponga el pedido. Se 
exceptúan las informaciones que afectan la intimidad 
personal y las que expressamente se excluyan por ley o 
por razones de seguridad nacional”. 


El reconocimiento constitucional de este derecho le brinda autonomía 
respecto a la libertad de expresión y petición que también se encuentran 
reconocidos en el texto constitucional. 


Después de reconocerse constitucionalmente en 1993 el derecho de 
acceder a información pública, se tuvo que esperar hasta el afo 2002 
para tener una legislación que desarrolle adecuadamente este derecho. 


Aunque debe sefialarse que en el afio 2001, durante el gobierno de 
transición del Presidente Valentín Paniagua se dieron algunas avances 
sobre este tema como la promulgación del Decreto Supremo Nº 018- 
2001-PCM que ordenaba a las entidades incorporar en su Texto Unico 
de Procedimientos Administrativos un procedimiento para facilitar a las 





"8 Resolución aprobada en la cuarta sesión plenaria de la Asamblea General de la Organización de 
Estados Americanos, celebrada el 8 de junio de 2004 
'P Esta convención aún está pendiente de aprobación. 
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personas el acceso a la información que posean o produzcan'*: y el 
Decreto de Urgencia 035-2001 cuya finalidad era brindar mayor 
transparencia en el manejo de las finanzas públicas, a través de la 
creación de la figura de mecanismos para acceder a la información de 
carácter fiscal"?! 


La Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública, Ley 27806 
publicada el 3 de agosto del 2002, tiene por finalidad promover la 
transparencia de los actos del Estado y desarrollar el derecho 
reconocido en el artículo 2 inciso 5 de la Constitución. 


Esta norma establece los alcances y excepciones al derecho de acceso 
a la información pública, asimismo dispone que las entidades públicas 
deberán nombrar a los responsables de entregar la información 
solicitada. Un avance en el principio de transparencia consiste la 
obligación de los organismos públicos de colocar progresivamente en 
portales de internet información sobre su organización, procedimientos e 
información adicional que las entidades consideren pertinentes. 


Cabe reconocer que esta norma establece sanciones para los 
funcionarios y servidores públicos que no cumplen con sus 
disposiciones, incluso se sefiala que pueden ser denunciados 
penalmente por la comisión del delito de abuso de autoridad a que hace 
referencia el artículo 377 del Código Penal. 


Después de la aprobación de esta norma se presentó una demanda de 
inconstitucionalidad por parte de la Defensoría del Pueblo contra 
algunos artículos de esta ley respecto a las excepciones al derecho de 
acceso a la información prevista en este texto. Antes que el Tribunal 
Constitucional se pronunciara sobre esta demanda, el congreso 
modificó los artículos cuestionados. De esta manera se aprobó la Ley 
27927 (Ley que modifica y agrega algunos artículos a la Ley de 
Transparencia y acceso a la información pública, publicada el 4 de 
febrero del 2003) y el Decreto Supremo 043-2003-PCM (Texto Unico 
Ordenado de la Ley de Transparencia y Acceso a la Información 
Pública), publicado el 24 de abril del 2003). 


Por otro lado, en diciembre del 2004 entró en vigencia el nuevo Código 
Procesal Constitucional, el cual de manera orgánica contiene las 
disposiciones que regulan los procesos constitucionales. De manera 
especial debemos resaltar aquellas disposiciones que se refieren al 
proceso de hábeas data, puesto que uno de los derechos que se tutela 
a través de este proceso es el acceso a la información pública. 


Adicionalmente, el mencionado Código precisa el contenido de este 
derecho, mejorando la redacción prevista en el artículo 2 inciso 5 de la 





8º Norma sobre el procedimiento para facilitar a las personas el acceso a la información que posean o 
produzcan las entidades del Sector Público, publicada el 27 de febrero del 2001. 
'8! Norma sobre el acceso ciudadano a información sobre finanzas públicas, publicada el 17 de marzo del 
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Constitución de 1993. Así el artículo 61 inciso 1 sefiala que toda 
persona tiene derecho: 


“Acceder a información que obre en poder de 
cualquier entidad pública, ya se trate de la que 
generen, produzcan, procesen o posean, incluida la 
que obra en expedientes terminados o en trámite, 
estudios, dictámenes, opiniones, datos estadísticos, 
informes técnicos y cualquier otro documento que la 
administración pública tenga en su poder, cualquiera 
que sea la forma de expresión, ya sea gráfica, sonora, 
visual, electromagnética o que obre en cualquier otro 
tipo de soporte material”. 


Respecto al proceso de hábeas data, este Código presenta algunos 
avances con relación a la anterior legislación sobre este proceso (Ley 
26301, publicada el 3 de mayo de 1994). Se elimina el requisito del 
requerimiento notarial para solicitar información, siendo suficiente con 
un documento de fecha cierta, e incluso sefiala la norma que “(..) 
excepcionalmente se podrá prescindir de este requisito cuando su 
exigencia genere el inminente peligro de sufrir un daho irreparable, el 
que deberá ser acreditado por el demandante. Aparte de dicho requisito, 
no será necesario agotar la vía administrativa que pudiera existir” 
(artículo 62). 


3. Políticas públicas 


En el marco del Acuerdo Nacional convocado por el Presidente 
Alejandro Toledo, el 28 de Julio del 2001, los representantes de las 
organizaciones políticas, religiosas, de la sociedad civil y del Gobierno 
aprobaron un conjunto de políticas de Estado; las cuales estaban 
dirigidas a alcanzar cuatro objetivos, uno de los cuales es un Estado 
eficiente, Transparente y Descentralizado. 


Para el desarrollo de este objetivo se comprometieron a los siguientes 
aspectos: 


- Construir un Estado eficiente, eficaz, moderno y transparente, que a 
nivel nacional, regional y local, atienda las demandas de la 
población, fomente la participación ciudadana y respete la autonomía 
de las organizaciones sociales. 


- | Implementar mecanismos de transparencia y rendición de cuentas, 
que facilten el control ciudadano, erradicando toda forma de 
corrupción o de utilización proselitista del Estado. 


- Mejorar la capacidad de gestión del Estado mediante la 


modernización de la administración pública, la capacitación de los 
servidores estatales y la revaloración de la carrera pública. 
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- Garantizar una estructura de autonomías políticas, económicas y 
administrativas, basada en la descentralización del poder y de la 
economía, la transferencia gradual de las competencias y recursos 
del gobierno nacional a los gobiernos regionales y locales. 


De tal manera que existe un compromiso por diferentes sectores de la 
sociedad civil y de los partidos políticos a efectos de lograr un Estado 
eficiente a través de la transparencia en sus actos. 


4. Práctica del Estado peruano 
4.1. Decisiones no jurisdiccionales: 


En este ámbito es importante la labor que realiza la Defensoria del 
Pueblo en materia de protección de los derechos fundamentales de la 
persona, y en particular del derecho de acceso a la información pública, 
pues a través de sus informes y resoluciones defensoriales recomienda 
políticas públicas que deben adoptarse para una adecuada protección 
de los mismos. 


En ese sentido, la Defensoría del Pueblo ha publicado Informes relativos 
al derecho de acceso a la información pública: 


- La situación de la libertad de expresión en el Perú (Informe 
defensorial Nº 48, publicado el 2000). En este informe existe un 
desarrollo sobre los alcances y excepciones al derecho de acceso a 
la información. Asimismo, se analiza el limitado empleo del hábeas 
data como alternativa para acceder a información pública. En este 
texto también se constata la cultura del secreto en diversas 
entidades públicas, en las cuales se deniega las solicitudes de 
información sin una justificación razonable. 


- El acceso a la información pública y la cultura del secreto (Informe 
Defensorial Nº 60, publicado el 2001): En este informe se evalúa la 
situación del derecho de acceso a la información pública y la práctica 
administrativa conocida como “cultura del secreto”. Asimismo, se 
sefiala que la Defensoria aspira a fomentar que todas las entidades 
públicas incorporen en su actividad diaria los siguientes valores: 
transparencia y rendición de cuentas, la responsabilidad que de ellos 
se deriva y la promoción de prácticas de buen gobierno. Finalmente, 
establece como una de las recomendaciones la elaboración y 
aprobación de una ley que desarrolle los alcances del derecho de 
acceso a la información pública. 


- Elacceso a la información pública y hábeas data (publicado el 2003): 
En esta publicación se presenta los alcances del proceso de hábeas 
data y la posibilidad de emplearlo en defensa del derecho de acceso 
a la información pública. Para ello, se presenta la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional sobre los alcances y límites de este derecho 
fundamental. 
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Por otro lado, se debe sefialar que la Defensoría presentó una demanda 
de inconstitucionalidad contra algunos artículos de la Ley Transparencia 
y acceso a la información pública. Sin embargo, el Tribunal 
Constitucional declaró la sustracción de la materia'*, pues algunas 
normas impugnadas fueron derogadas y otras modificadas por la Ley 
27927 *º. 


4.2. Decisiones Jurisdiccionales 


El Tribunal Constitucional ha emitido pocas sentencias de hábeas data, 
pero debe resaltarse las importantes presiones que ha realizado tanto 
del derecho de acceso a la información pública como con relación al 
hábeas data. 


Esta jurisprudencia ha permitido al Tribunal desarrollar algunos alcances 
sobre el contenido, características y excepciones al derecho de acceso 
a la información. 


Con relación al contenido, el Tribunal ha sefialado que el acceso a la 
información pública es un derecho individual que “garantiza que nadie 
sea arbitrariamente impedido de acceder a la información que guarden, 
mantengan o elaboren las diversas instancias y organismos que 
pertenezcan al Estado, sin más limitaciones que aquellas que se han 
previsto como constitucionalmente legítimas”'**. Además tiene una 
dimensión colectiva al garantizar “el derecho de todas las personas de 
recibir la información necesaria y oportuna, con el fin de que pueda 
formarse una opinión pública, libre e informada, presupuesto de una 
sociedad auténticamente democrática”'*º. 


El Tribunal también ha sefialado que en principio las personas naturales 
son titulares de este derecho “(lo que no supone, desde luego, que las 
personas jurídicas de derecho privado no lo puedan ejercer)”. De esta 
manera, el Tribunal está reconociendo que tanto las personas naturales 
como las jurídicas son titulares del derecho de acceso a la información. 
Esta precisión es importante debido a la ausencia en el texto 
constitucional de una disposición similar a la prevista en el artículo 3 de 
la Constitución de 1979 que establecia que “Los derechos 
fundamentales rigen también para las personas jurídicas peruanas, en 
cuanto les son aplicables”. 


'2 Sentencia del Tribunal Constitucional (expediente 0012-2002-AI'TC), publicada el 16 de abril del 


"8 Ley que modifica la Ley 27806, Ley de Transparencia y Acceso a la información pública, publicada el 
4 de febrero del 2003. 

!84 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-HD/TC, publicada el setiembre del 2003, 
fundamento 10. 

!5 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-HDY/TC, publicada el 30 de setiembre del 
2003, fundamento 10. 
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trabalho em elaboração permanente 


Garantia do Direito à Moradia 


NACIONAIS 








417. Promover a 
moradia adequada, 
incluindo aspectos de 
habitabilidade, 
salubridade, 
condições 
ambientais, espaço, 
privacidade, 
segurança, 
durabilidade, 
abastecimento de 
água, esgoto 
sanitário, disposição 
de resíduos sólidos e 
acessibilidade em 
relação a emprego e 
aos equipamentos 
urbanos, por meio da 
criação, manutenção 
e integração de 
programas e ações 
voltadas para a 
habitação, 
saneamento básico e 
infra-estrutura 
urbana. 


Deliberações da 


IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


2. Regularização das ocupações 
de espaços urbanos destinados à 
moradia digna, sejam públicos ou 
privados. 


Deliberações da 


III 


Nacional das Cidades 


33. Regulamentar o transporte público 
rural, urbano e escolar com a participação 
do Ministério Público, Poderes Públicos e 
Entidades Civis Organizadas, priorizando 


um — transporte 
universal, seguro, 


com 


de 


Conferência 


acessibilidade 


qualidade, 


ambientalmente sustentável, movido com 


combustíveis 


desoneração de tarifa 


menos 
(biocombustíveis e elétricos), 


poluentes 
e com 


98. Destinar recursos do Programa de 


Integração Social 


e Programa 


de 


Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/PASEP) para políticas de 
desenvolvimento urbano, inclusive para 
aquisição de casa própria, planejamento 
a aplicação de recursos, a fim de buscar 
a sustentabilidade dentro dos setores 
social, econômico, ambiental e cultural. 


100. O fim dos despejos e a ampliação 
dos recursos destinados aos Fundos de 
Habitação de Interesse Social nas três 
esferas - federal, estadual e municipal - 
para que a implantação de programas de 
habitação direcionados à população que 


ganha até três 


salários 


mínimos, 


SITUAÇÃO ATUAL: O Governo Federal vem orientando suas atividades na área de habitação em duas linhas 
de atuação: a reestruturação institucional e legal do setor e a revisão dos programas com incremento nos 
investimentos. 


No sentido de articular as ações e os recursos para habitação nos três níveis de governo -federal, estadual e 
municipal -, e direcioná-los para o atendimento das famílias de baixa renda, o Governo Federal criou O 
Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS foi instituído pela Lei Federal nº 11.124 de 16 de 
junho de 2005. Este sistema tem como objetivo principal implementar políticas e programas que promovam o 
acesso à moradia digna para a população de baixa renda, que compõe a quase totalidade do déficit 
habitacional do País. 


Além disso, esse Sistema centraliza todos os programas e projetos destinados à habitação de interesse social, 
sendo integrado pelos seguintes órgãos e entidades: Ministério das Cidades, Conselho Gestor do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social, Caixa Econômica Federal, Conselho das Cidades, Conselhos, 
Órgãos e Instituições da Administração Pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
relacionados às questões urbanas e habitacionais, entidades privadas que desempenham atividades na área 
habitacional e agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional. A criação do SNHIS foi um 
avanço institucional para o setor e representa a possibilidade de recuperação do planejamento e organização 
sobre as políticas de prioridades e investimentos, configurando-se em ponto fundamental para estruturação 
da Política Nacional de Habitação no que tange a habitação de interesse social. 


Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Habitação de 
Interesse Social, coordenado pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, cujo objetivo 
é de ampliar o acesso a terra urbanizada, à moradia digna e promover melhoria da qualidade das habitações 
da população de baixa renda nas áreas urbana e rural. O Programa é direcionado a famílias com renda 
familiar até cinco salários mínimos. A criação do programa se justifica tendo em vista o deficit quantitativo 
habitacional brasileiro da ordem de 6,6 milhões, que implica a necessidade de construção de novas moradias, 
tanto para a reposição (domicílios rústicos e domicílios depreciados pela idade) como para o incremento 
(domicílios improvisados, domicílios com coabitação familiar e domicílio com ônus excessivo de aluguel) do 
estoque existente. 


A produção de moradias dotadas de infra-estrutura para a população com renda até cinco salários mínimos 
apresenta vários problemas relacionados à baixa participação dos setores empresarial e cooperativo (estima- 
se que 70% das novas moradias são produzidas por autogestão), dos baixos padrões de tecnologia aplicada 
na produção de moradias, de um passivo financeiro elevado. 


Há que se considerar que, historicamente, as fontes de financiamento da Política Habitacional não aportaram 
recursos suficientes para o atendimento de parcela significativa da demanda constituída pela população com 
renda familiar de até cinco salários mínimos, estrato em que se concentra o deficit habitacional. Importa 
registrar a existência no País de um expressivo número de imóveis urbanos vagos que não estão 
necessariamente ajustados à demanda habitacional, tanto no que se refere à sua adequação para moradia 
como para atendimento dos grupos sociais mais carentes. Em termos relativos, o deficit habitacional equivale 
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Sobre las características, el Tribunal considera que el acceso a la 
información pública “exige que la información que se proporcione no sea 
falsa, incompleta, fragmentaria, indiciaria o confusa”'*º. 


En cuanto a las excepciones, el Tribunal ha sefialado que si una norma 
o un acto administrativo califica a una información de reservada por 
motivos de seguridad nacional, ello no impide que se pueda revisar si 
ésta información tiene realmente este carácter, teniendo en cuenta el 
principio de razonabilidad y proporcionalidad'*”. 


El Tribunal ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre algunos 
aspectos procesales del Hábeas Data a raíz de una demanda 
presentada por una persona para que se le otorgue información sobre el 
destino del 10% de las utilidades que provienen de la farmacia de la 
posta médica del asentamiento humano Esperanza Baja'*. En esta 
decisión el Tribunal se pronunció sobre los siguientes temas procesales: 


- Requisito del requerimiento notarial: La anterior legislación sobre 
Hábeas Data (Ley 26301) establecia como requisito para la 
presentación de este tipo de demandas “el requerimiento notarial 
con una antelación no menor de quince días calendario” (artículo 
5, a). Esta norma estaba vigente al momento de interponerse la 
demanda de hábeas data, sin embargo, el recurrente no solicitó 
la información notarialmente sino a través de una solicitud simple. 
Al respecto, el Tribunal analizó si puede pronunciarse sobre el 
fondo del asunto pese a que no se hubiese efectuado la solicitud 
de información a través de un requerimiento notarial. 


En ese sentido, este órgano constitucional consideró “que si, a través de 
la ley, se pretende alcanzar un objetivo bajo el cumplimiento de 
determinadas formalidades, y que esos mismos fines se alcanzan, 
aunque no siguiéndose la formalidad prevista, entonces una 
interpretación y aplicación de la ley de conformidad con los derechos 
fundamentales no puede arrojar un resultado que reste eficacia práctica 
al ejercicio del derecho fundamental. Hacerlo supondría admitir que los 
derechos fundamentales valgan en el ámbito de la ley, y no a la inversa, 
esto es, que las leyes valgan en el ámbito de los derechos 
fundamentales, como debe ser en un Estado constitucional de derecho, 
en el que precisamente esos derechos fundamentales constituyen su 
sistema material de valores”. 


Lo mencionado líneas arriba se ve reforzado en el Código Procesal 
Constitucional, cuyo artículo III sefala que “(..) el Juez y el Tribunal 
Constitucional deben adecuar la exigencia de las formalidades previstas 





!8ó Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 1797-HDYTC, publicada el 30 de setiembre del 
2003, fundamento 16. 

'” Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 950-00-HD/TC, publicado el 10 de setiembre del 
2001, fundamento 7. 

'*º Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 3278-2003-HD/TC, publicada el 21 de setiembre 
del 2004. 
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en este Código al logro de los fines de los procesos Constitucionales”. 
En consecuencia, para el Tribunal no era aplicable el artículo 5 de la Ley 
26301, debido a que el recurrente cumplió con comunicarle a la 
emplazada la información que requería. En ese sentido, con la solicitud 
simple se cumplió con la finalidad de que la emplazada tuviera 
conocimiento de este requerimiento. 


El Código Procesal Constitucional establece que para la procedencia del 
hábeas data sólo se requiere un documento de fecha cierta y que la 
entidad emplazada se ratifique en su incumplimiento o que no conteste 
dentro de un plazo previsto en la norma. Adicionalmente, se sefiala que 
“se podrá prescindir de este requisito cuando su exigencia genere el 
inminente peligro de sufrir un dafio irreparable, el que deberá ser 
acreditado por el demandante” (artículo 62 del CPC). 


-  Legitimidad activa para presentar demandas de hábeas data: Para el 
Tribunal el acceso a la información pública es un derecho 
fundamental que tiene toda persona sin necesidad de acreditar 
representación alguna. 


- Agotamiento del procedimiento administrativo: Para el Tribunal “toda 
entidad pública está en la obligación de disponer una oficina en la 
que se preste la información solicitada y, en caso de que no la 
hubiera, esas solicitudes deberían resolverse alternativamente, bien 
por el funcionario que tiene en su poder la información, bien por el 
superior inmediato de este”. En ese sentido, el demandante sí 
cumplió con agotar el procedimiento administrativo puesto que dirigió 
su solicitud de información al funcionario que la tenía en su poder. 


DERECHO DE RECTIFICACIÓN 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales con relación al Perú 


En la Convención Americana de Derechos Humanos existe un 
reconocimiento expreso del derecho de rectificación, según el artículo 
14.1 


“Toda persona afectada por informaciones inexactas o 
agraviantes emitidas en su perjuicio a través de 
medios de difusión legalmente reglamentados y que se 
dirijan al público en general, tiene derecho a efectuar 
por el mismo órgano de difusión su rectificación o 
respuesta en las condiciones que establezca la ley”. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, por su parte, ha 
sefialado que corresponde a cada país establecer las medidas 
legislativas o de otro carácter que fueran necesarias para hacer efectiva 
la rectificación. En tal sentido la Corte, a solicitud del Estado de Costa 
Rica interpretó de la siguiente manera el artículo 14.1 de la Convención: 
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“la palabra ley, tal como se emplea en el artículo 14.1. 
está relacionada con las obligaciones asumidas por los 
Estados Partes en el artículo 2 y, por consiguiente, las 
medidas que debe adoptar el Estado Parte, 
comprenden todas las disposiciones internas que sean 
adecuadas, según el sistema jurídico de que se trate, 
para garantizar el libre y pleno ejercicio del derecho 
consagrado en el artículo 14.1. Pero en cuanto tales 
medidas restrinjan un derecho reconocido por la 
Convención, será necesaria la existencia de una ley 
formal"'*º, 


2. Marco jurídico interno 


Debemos resaltar que a través del derecho de rectificación “se busca 
aclarar la verdad en lo dicho o hecho respecto a una persona cuando la 
información difundida es inexacta, y siempre que dicha divulgación 
tenga consecuencias lesivas para la persona objeto de información”. 
En tal sentido, cabe solicitar rectificación respecto a aquelas 
informaciones inexactas pero no con relación a ideas u opiniones. 
Nuestro texto constitucional de 1993 reconoce este derecho en el 
artículo 7, segundo párrafo: 


“Toda persona afectada por afirmaciones inexactas o 
agraviada en cualquier medio de comunicación social 
tiene derecho a que éste se rectifique en forma 
gratuita, inmediata y proporcional, sin perjuício de las 
responsabilidades de ley”. 


Con relación a las medidas adoptadas sobre este derecho debemos 
mencionar algunas reformas legales y constitucionales: 


- Reformas legales: El 23 de julio del 1997 se publicó la Ley 26847, a 
través de la cual se modificaron todas las disposiciones de la Ley 
26775", Esta modificación fue necesaria ya que sirvió para dejar 
claro que no se puede ejercer el derecho de rectificación respecto a 
opiniones o ideas. Al respecto el artículo 6 de la mencionada ley 
establece que: 


“La rectificación debe limitarse a los hechos 
mencionados en la información difundida y en 





!8º Corte Interamericana de Derechos Humanos.”Exigibilidad del derecho de rectificación o respuesta 
(artículos 14.1, 1.1 y 2 Convención Americana de Derechos Humanos). Opinión consultiva OC-7/86 del 
29 de agosto de 1986, párr. 35, literal c. 

1º Comisión Andina de Juristas. Protección de los derechos humanos. Definiciones operativas. Lima: 
CAJ, 1997, p. 213- 214. 

2! Ley 26775 fue promulgada por el Poder Ejecutivo el 23 de abril de 1997 y publicada en el Diario 
Oficial "El Peruano” el 24 de abril de 1997. 


157 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


ningún caso puede comprender juícios de valor 
u opiniones”. 


Con esta redacción se despejaron los temores de que la rectificación 
hubiese servido como un mecanismo de censura contra determinadas 
opiniones críticas a algunos funcionarios del gobierno. 


Adicionalmente, esta norma incluyó los siguientes cambios: 


e Suprimió la referencia al propietario del medio como destinatario de 
la solicitud de rectificación, 


b) redujo el plazo para solicitar la rectificación de 30 a 15 días naturales 
posteriores a la publicación a rectificar y 


c) incluyó la obligación de consignar en cada edición el nombre del 
director o de quien haga sus veces, así como la dirección donde se 
edita o emite el medio "2. 


- Reformas constitucionales: El texto original del artículo 200 inciso 3 
de la Constitución 'establecia que el proceso de hábeas data 
protegía, además del derecho de acceso a la información pública y 
autodeterminación informativa, el derecho de rectificación. El 
cuestionamiento a esta norma no se hizo esperar, sobretodo 
aquellas provenientes de los periodistas quiénes veían en ella un 
peligro para su labor informativa ya que podría generar una censura 
previa. 


Como consecuencia de dicho reclamo, el Congreso de la República 
expidió la Ley 26470, publicada el 12 de junio de 1995, la cual modificó 
el artículo 200 inciso 3 de la Constitución, quedando sólo bajo la tutela 
del proceso de hábeas data el acceso a la información pública y el 
derecho a la autodeterminación informativa. 


En definitiva con los cambios en el ámbito normativo se crearon las 
condiciones para que el derecho de rectificación pueda ser ejercido con 
las debidas garantías del caso. 


3. Práctica del Estado peruano (decisiones jurisdiccionales y 
no jurisdiccionales) 


Con relación a decisiones jurisdiccionales sobre el derecho de 
rectificación podemos senialar que el Tribunal Constitucional ha emitido 
algunas sentencias sobre el contenido y alcances de este derecho: 


- Sentencia del Tribunal Constitucional, Expediente Nº 1308-99- 
AA/TC, del 30 de marzo de 2000 y publicada el 8 de abril del 2000: 
Una persona presentó una demanda de amparo con el objeto de que 





192 Sobre este tema la Defensoría del Pueblo realizó un análisis Ver: Defensoría del Pueblo. Libertad de 
expresión. Lima: Defensoría del Pueblo, 2000. p. 38 y 39. 
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se ordene la rectificación de una publicación hecha por El Diario del 
Cusco en el que se mencionaba que la demandante es una "falsa 
docente que cobra sin trabajar". Al respecto, el Tribunal 
Constitucional consideró que el titular de la noticia aparecida en la 
primera plana y en su página tres debe rectificarse debido a que la 
condición de docente de la demandante y el pago de sus 
remuneraciones ha sido acreditada. Además, en tanto contienen una 
aseveración inexacta, lesiona los derechos constitucionales al honor 
ya la buena reputación de la demandante. 


Sin embargo, el Tribunal sefialó que no procede la rectificación respecto 
al contenido mismo de la información y a las críticas que se hace con 
respecto a la labor de la demandante. Sefiala al respecto que la 
información mencionada corresponde con los documentos del centro de 
estudios donde trabaja la demandante. 


En cuanto a las opiniones o críticas vertidas, el Tribunal sefialó que las 
mismas no entran en el ámbito del derecho de rectificación. En esta 
decisión el Tribunal sefiala que la "obligación de rectificar 
informaciones" tiene por finalidad, a la par de contribuir con una correcta 
formación de la opinión pública libre, el de corregir informaciones no 
veraces o que hayan sido formuladas como consecuencia de no 
observarse una conducta razonablemente diligente para agenciarse de 
los hechos noticiosos que podrían ser objeto de información y que, de 
ese modo, afecten derechos subjetivos constitucionales. 


- Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente Nº 0905-2001- 
AA/TC, del 14 de agosto del 2002 y publicada el 12 de setiembre del 
2002: El Tribunal Constitucional declaró improcedente la demanda 
de amparo presentada por una persona jurídica que tenía por objeto 
que se dejen de difundir determinadas informaciones, por considerar 
que se afectaban sus derechos. Al resolver la controversia, el 
Tribunal consideró que la información difundida cumplía con el 
requisito de la veracidad. Asimismo sefialó que expedir una orden 
judicial con la finalidad de impedir que se siga difundiendo 
determinada información es incompatible con el mandato 
constitucional que prohíbe la censura previa. No obstante, el Tribunal 
dejó a salvo el derecho de la persona jurídica para que ejerza su 
derecho de rectificación o, en su momento haga valer sus derechos 
en la vía civil o penal. 


La jurisprudencia del Tribunal Constitucional nos demuestra que existe 
una tendencia a aceptar aquellas demandas de amparo que tienen por 
objeto rectificar informaciones inexactas y no opiniones; esta 
interpretación siempre la realiza de conformidad con las garantías del 
derecho a la libertad de expresión a efectos de evitar todo tipo de 
censura previa. 


HONOR, HONRA Y REPUTACIÓN 
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Tanto el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 17.1) 
como la Convención Americana sobre Derechos Humanos (Art. 11.2) 
disponen que nadie será objeto de ataques ilegales a su honra y 
reputación. Resulta importante por lo tanto, establecer algunos 
alcances sobre lo que se entiende por cada uno de estos derechos, y 
diferenciar ambos conceptos del honor, pues son términos que se 
emplean frecuentemente de manera conjunta debido, precisamente, a 
que se encuentran estrechamente relacionados. 


Desde esta perspectiva debemos sefialar, en primer lugar, que el honor 
es la percepción que el propio sujeto tiene de su dignidad, por lo que 
opera en un plano interno y subjetivo, y supone un grado de autoestima 
personal. En otras palabras, el honor es la valoración que la propia 
persona hace de sí misma, independientemente de la opinión de los 
demás. 


En el Perú, este derecho está reconocido en el Art. 2, núm. 7 que 
consagra el derecho al honor y a la buena reputación, a la intimidad 
personal y familiar, así como a la voz y a la imagen propias”. Asimismo, 
cabe resaltar que el derecho de rectificación está regulada por la Ley 
No. 26.847 del 23 de julio de 1997 


Por otro lado, la honra es el reconocimiento social del honor, que se 
expresa en el respeto que corresponde a cada persona como 
consecuencia del reconocimiento de su dignidad. En otras palabras, 
constituye el derecho de toda persona a ser respetada ante sí misma y 
ante los demás!*. 


La reputación, en cambio, es el juício que los demás guardan sobre 
nuestras cualidades, ya sean morales, personales, profesionales o de 
cualquier otra índole. La reputación, también conocida como derecho al 
buen nombre, se encuentra vinculado a la conducta del sujeto y a los 
juícios de valor que sobre esa conducta se forme la sociedad. 


Atentan contra el derecho a la honra y a la buena reputación todas las 
conductas dirigidas a denigrar a la persona, las cuales incluyen la 
imputación de delitos y de inmoralidades, las expresiones de vituperio y 
los actos de menosprecio público. 


En las conductas violatorias de estos derechos debe existir el ánimo de 
lesionar. Así por ejemplo, cualquier crítica literaria, artística o científica 
no puede ser considerada como tal. En consecuencia, si no hay la 
intención de afectar directamente la honra o reputación de un sujeto no 
hay hecho violatorio. 


Como una medida destinada a proteger la honra y buena reputación de 
toda persona que se sienta afectada por la difusión de informaciones 
inexactas o agraviantes, la Convención Americana (Art. 14.1) reconoce 





193 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-367/93, del 3 de setiembre 
de 1993. En: Gaceta de la Corte Constitucional. Bogotá: 1993, Tomo 9, p. 309. 
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el derecho a efectuar por el mismo órgano de difusión la rectificación 
respectiva de tales informaciones, sin perjuício de que se hagan 
efectivas otras responsabilidades. 


Para solicitar la rectificación, que ha de efectuarse en forma gratuita, 
inmediata y proporcional, es suficiente que la persona involucrada 
considere, bajo su propio criterio, que ha sido ofendida, no 
correspondiendo a nadie más determinar la calificación de la 
imputación. La negativa de un medio de comunicación a rectificarse 
bajo estas condiciones, constituye una violación de este derecho. 


INTIMIDAD PERSONAL, INVIOLABILIDAD DE DOMICILIO Y DE 
DOCUMENTOS 


El derecho a la privacidad se identifica jurídicamente con el concepto de 
intimidad personal. La palabra intimidad se emplea para hacer 
referencia al conjunto de actos, situaciones o circunstancias que por su 
carácter personalísimo no se encuentran, por regla general o de 
ordinario, expuestos a la curiosidad y a la divulgación"?. El derecho a la 
privacidad protege tanto la intimidad de la persona como la de su 
familia, y comprende la libertad del individuo para conducirse en 
determinados espacios y tiempos, libre de perturbaciones ocasionadas 
por terceros, así como la facultad de defenderse de la divulgación de 
hechos privados. 


En la Constitución Política del Perú, este derecho se encuentra 
regulado de la siguiente manera: 


| Derecho a la intimidad 


Art. 2.- Toda persona tiene derecho: 


7. Alhonory a la buena reputación, a la intimidad personal y familiar 
así como a la voz y a la imagen propias. 


Toda persona afectada por afirmaciones inexactas o agraviada en 
cualquier medio de comunicación social tiene derecho a que éste se 
rectifique en forma gratuita, inmediata y proporcional, son perjuício de 
las responsabilidades de ley. 


9. A la inviolabilidad del domicilio. Nadie puede ingresar en él ni 
efectuar investigaciones o registros sin autorización de la persona que 
lo habita o sin mandato judicial, salvo flagrante delito o muy grave 
peligro de su perpetración. Las excepciones por motivos de sanidad o 
de grave riesgo son reguladas por la ley. 





10. Al secreto y a la inviolabilidad de sus comunicaciones y 











94 Madrid-Malo Garizabal, Mario. «Estudios sobre derechos fundamentales». Serie: Textos de 
Divulgación Nº 11. Bogotá: Defensoría del Pueblo, 1995, p. 59. 
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documentos privados. 


Las comunicaciones, telecomunicaciones o sus instrumentos sólo 
pueden ser abiertos, incautados, interceptados o intervenidos por 
mandamiento motivado del juez, con las garantías previstas en la ley. 
Se guarda secreto de los asuntos ajenos al hecho que motiva su 
examen. 


Los documentos privados obtenidos con violación de este precepto no 
tienen efecto legal. 


Los libros, comprobantes y documentos contables y administrativos 
están sujetos a inspección o fiscalización de la autoridad competente, 
de conformidad con la ley. Las acciones que al respecto se tomen no 
pueden incluir su sustracción o incautación, salvo por orden judicial. 











De esta forma. el derecho a la privacidad se proyecta en dos 
dimensiones: como secreto de la vida privada y como libertad. 
Concebida la intimidad como secreto, atentan contra ella todas las 
divulgaciones ilegítimas de hechos relacionados con la vida privada o 
familiar, o las investigaciones también ilegítimas de acontecimientos 
propios de dicha vida. Concebida como libertad individual, la intimidad 
trasciende y se realiza en el derecho de toda persona a tomar por sí 
sola decisiones que conciernen a la esfera de su vida privada'*. 


En este sentido, el núcleo esencial del derecho a la intimidad define un 
espacio intangible, inmune a intromisiones externas, del que se deduce 
un derecho a no ser forzado a escuchar o a ver lo que no se desea, así 
como un derecho a no ser escuchado o visto cuando no se desea'*. En 
un sentido positivo, por lo tanto, el derecho a la privacidad implica la 
libertad de toda persona para decidir qué hacer con su vida privada así 
como guardar reserva sobre aquellos aspectos de la misma que no 
desea que sean conocidos por los demás. Esta es precisamente la 
característica del arbitrio, facultad de toda persona para adoptar en la 
intimidad los comportamientos o las actitudes que mejor correspondan 
a sus orientaciones y preferencias, y que le permiten, entre otras cosas, 
ejercer en el plano de la intimidad su derecho al libre desarrollo de la 
personalidad y a la libertad de conciencia. 


De otra parte, en un sentido negativo, el derecho a la privacidad 
significa no ser molestado y mantener una vida privada sin 
interferencias de ningún particular ni del Estado'”. Esto implica la 
inviolabilidad, es decir, la prohibición de interferir arbitrariamente en 
diferentes aspectos de la vida privada, tales como el escenario íntimo 


195 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-222, del 17 de junio de 
1992. En: Gaceta de la Corte Constitucional. Bogotá: 1992, Tomo 2, p. 93. 

196 Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-530, del 23 de setiembre 
de 1992. En: Jurisprudencia de la Corte Constitucional. Bogotá: Juris editores, 1993, p. 314. 

“7 Balaguer Callejón,María Luisa. «El derecho fundamental al honor». Madrid: Tecnos, 1992, p. 32-33. 
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(domicilio, oficina, etcétera), los medios relacionales (correspondencia o 
cualquier otra forma de comunicación) o la conducta personal. 


En cuanto a la inviolabilidad del escenario íntimo, toda persona tiene 
derecho a que el Estado o los particulares no ingresen o permanezcan 
en su domicilio, a menos que cuenten con su consentimiento, o en 
casos sumamente excepcionales. Para el Comité de Derechos 
Humanos, por domicilio se entiende el lugar donde una persona reside 
o ejerce su ocupación habitual'*. 


Desde esta perspectiva, se puede afirmar que la noción de domicilio, 
que busca ser protegido a través del reconocimiento del derecho a la 
privacidad, comprende toda morada destinada a la habitación y 
desenvolvimiento de la libertad personal en lo concerniente a la vida 
privada, ya sea cerrada o abierta parcialmente, móvil o inmóvil, de uso 
permanente o transitorio (ej.: habitación de un hotel, camarote de un 
barco, etcétera)'*º. 


El ingreso a un domicilio para efectuar investigaciones o registros, sólo 
puede Ilevarse a cabo con autorización de la persona que lo habita o 
con mandato de la autoridad competente. Las excepciones se 
presentan, generalmente, en las situaciones de flagrante delito o de 
muy grave peligro de su perpetración. En todo caso, el Comité de 
Derechos Humanos ha sefialado que los registros en el domicilio de 
una persona, deben limitarse a la búsqueda de las pruebas necesarias 
y no constituirse en una forma de hostigamiento?"º. 


Con el fin de que la privacidad de las personas se vea realmente 
protegida, el Comité de Derechos Humanos también ha manifestado 
que deben quedar prohibidas la vigilancia, por medios electrónicos o de 
otra índole; la intervención de las comunicaciones telefónicas, 
telegráficas o de otro tipo; así como la intervención y grabación de 
conversaciones?”. 


En el caso de las comunicaciones, la violación puede ocurrir, por 
ejemplo, cuando una persona, indebidamente, interfiere o escucha una 
conversación telefónica o similar. Al decir indebidamente, se alude a la 
inexistencia de una orden de autoridad competente para Ilevar a cabo 
tales actividades, o a la existencia de esa orden pero sin motivación 
alguna que la justifique. De existir una orden para interferir 
comunicaciones, debe mantenerse en secreto aquella información que 
no guarde relación con los hechos que motivan la excepción. 





18 Observación General Nº 16 - Artículo 17º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (32º 
período de sesiones, 1988), párr. 5. En: «Reco-pilación de las Observaciones Generales y 
Recomendaciones Generales adoptadas por órganos de derechos humanos creados en virtud de los 
tratados». Naciones Unidas: HRI/GEN/1, del 4 de setiembre de 1992, p. 23. 

“2 Bidart Campos, Germán. «Tratado Elemental de Derecho Constitucional Argentino». Buenos Aires: 
Ediar, 1993, p. 377. 

20 Gbservación General Nº 16, párr. 8. En: «Recopilación de las Observaciones Generales». ob. cit., p. 


201 Observación General Nº 16. Ibid. 
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En una oportunidad, el Tribunal Europeo de Derechos Humanos 
cuestionó el empleo de un mecanismo denominado «recuento» (a 
través del cual se registraban los números marcados en un aparato 
telefónico, la hora y duración de cada Ilamada), que a pesar de tener 
una naturaleza distinta a la interferencia de las comunicaciones, 
afectaba también el derecho a la vida privada, en cuanto la información 
obtenida mediante este recuento (en especial los números marcados) 
es parte de las comunicaciones telefónicas?"?. 


Respecto a la correspondencia, el Comité de Derechos Humanos ha 
sefialado que ésta debe ser entregada al destinatario sin ser 
interceptada, abierta o leída de otro modo??? En consecuencia, la 
violación a la privacidad y secreto de los documentos privados se 
produce cuando alguien abre, indebidamente, una carta, un pliego, 
telegrama, radiograma, despacho telefónico u otro documento de 
naturaleza análoga, que no le está dirigido, o se apodera 
indebidamente de alguno de estos documentos, aunque no esté 
cerrado. De igual manera, al decir indebidamente, se alude a la 
inexistencia de una orden de autoridad competente para Ilevar a cabo 
tales actividades, o a la existencia de ese orden pero sin motivación 
alguna que las justifique. Asimismo, de existir tal permiso, se debe 
mantener en reserva aquella información que no guarde relación con 
los hechos que motivan la excepción. 


La aparición de la informática en el mundo moderno, y la conformación 
de organizaciones públicas o privadas que almacenan y sistematizan 
diverso tipo de información, pueden generar nuevos peligros contra la 
privacidad si se lleva a cabo un empleo arbitrario o ilegal de las 
informaciones personales almacenadas en las bases de datos de estas 
instituciones. 


Tomando en consideración esta situación, el Comité de Derechos 
Humanos ha puesto de manifiesto la necesidad de que la recopilación y 
el registro de información personal en computadoras, banco de datos y 
otros, realizada tanto por autoridades públicas como privadas, debe 
encontrarse reglamentada por ley; así como ha remarcado la obligación 
de los Estados de adoptar medidas eficaces para velar porque la 
información relativa a la vida privada de una persona no caiga en 
manos de personas no autorizadas por ley para recibirla, elaborarla y 
emplearla y porque nunca se la utilice para fines incompatibles con los 
instrumentos internacionales sobre derechos humanos?**. 


Con el fin de lograr estos objetivos el Comité ha establecido que: “toda 
persona debe tener el derecho de verificar si hay datos personales 


202 Caso Malone, párr. 83-84. En: «Tribunal Europeo de Derechos Humanos (Jurisprudencia 1984- 
1987)». Madrid: Cortes Generales, p. 206. 

2º Observación General Nº 16. Ibid. 

204 Observación General Nº 16, párr. 10. En: «Recopilación de las Observaciones Generales». ob. cit., p. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





especialmente para os grupos em |a 14,8% dos domicílios particulares permanentes brasileiros, proporção ligeiramente inferior nas áreas 
condições de maior vulnerabilidade | urbanas (14,5%) e ligeiramente superior em áreas rurais (16,5%). A expressão relativa do deficit habitacional 
social, como mulheres chefes de família, | tende a ser maior nos Estados nordestinos e áreas urbanas do Norte. Esta percentagem é de 13,7% nas áreas 
vítimas de violência, afro-brasileiros(as), metropolitanas, tendendo, também, a ser mais expressivo naquelas localizadas nas Regiões Norte e Nordeste. 
índios(as), pessoas com deficiência e | O Programa possui os seguintes indicadores: 
portadores(as) de HIV/Aids. 1. Núcleo do Deficit Habitacional Quantitativo de Famílias com Renda até Cinco Salários Mínimos 
101. A criação, pelo Governo Federal, de | 2, Núcleo do Déficit Habitacional Quantitativo de Famílias com Renda até Três Salários Mínimos 
dd Programa de Produção Social da 3. Taxa de Domicílios Alugados com Ônus Excessivo de Famílias com Renda até Cinco Salários Mínimos 
Moradia, com repasse de recursos diretos A : E ais : . 
às associaçõ u Ari Os recursos do programa são do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social acrescidos das 
ções comunitárias e : Dá RAR is E age as 
: mai “- | contrapartidas obrigatórias de estados, municípios e Distrito Federal. Os recursos do FNHIS são do Orçamento 
cooperativas habitacionais as REI os ENRa magoar O 
aa : Geral da União - OGU. Portanto, o Programa está sujeito à Lei 11.124/05 e ao Decreto nº 5.796/06 que 
autogestionárias dos movimentos de S É 
Merida regulamentam o FNHIS. As regras do programa são aprovadas em resolução do Conselho Gestor do FNHIS. A 
seleção de 2008 é regida pela Resolução nº 13, de 15 de outubro de 2007, que aprova os manuais. 
Podem participar do programa o Chefe do Poder Executivo dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
ou seu representante legal e os dirigentes máximos de órgãos da administração indireta dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios. O programa pode ser acessado de duas formas: 
a) Emenda parlamentar à Lei Orçamentária Anual (LOA). 
b) seleção pública de propostas realizada periodicamente pelo Ministério das Cidades. 
O Programa é composto pelas seguintes ações: 
1) Ação Provisão Habitacional de Interesse Social 
A ação divide-se em quatro modalidades: a) Produção ou Aquisição de Unidades Habitacionais; b) Produção 
ou Aquisição de Lotes Urbanizados; c) Requalificação de Imóveis; d) Apoio à Prestação de Serviços de 
Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social. 
A ação visa apoiar estados, Distrito Federal e municípios no acesso da população com renda familiar mensal 
de até R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais) à habitação digna, regular e dotada de serviços públicos, em 
localidades urbanas ou rurais, mitigando as desigualdades sociais e contribuindo para a ocupação urbana 
planejada. 
Seleção de Beneficiários Finais 
O processo de seleção dos beneficiários é responsabilidade dos Proponentes/Agentes Executores e deverá 
obedecer, no mínimo, aos seguintes critérios de atendimento: 
a) cidadãos idosos, na forma da Lei nº. 10.741, 1º de outubro de 2003, ou cidadãos portadores de 
necessidades especiais, na forma do Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004; 
b) famílias com menor renda per capita; 
c) famílias com maior número de dependentes; 
d) mulheres responsáveis pelo domicílio; e 
e) outros critérios, a juízo dos Proponentes/Agentes Executores, desde que com objetivo de melhor retratar a 
vulnerabilidade socioeconômica dos beneficiários. 
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suyos almacenados en archivos automáticos de datos y, en caso 
afirmativo, de obtener información inteligible sobre cuáles son esos 
datos y con qué fin se han almacenado. Asimismo, toda persona debe 
poder verificar qué autoridades públicas o qué particulares u 
organismos privados controlan o pueden controlar esos archivos. Si 
esos archivos contienen datos personales incorrectos o se han 
compilado o elaborado en contravención de las disposiciones legales, 
toda persona debe tener derecho a pedir su rectificación o 
eliminación"?. 


Cabe sefialar finalmente en este punto, que el derecho a la privacidad 
puede ser limitado por razones de interés público o por colisionar con 
otro derecho fundamental (como el derecho de las personas a la 
información por ejemplo), pero todo tipo de restricción debe adecuarse 
a los procedimientos y a las garantías previamente establecidas en la 
ley, restricciones que deben ser razonables, atendiendo al propósito 
que mediante ellas se quiera obtener, así como a las circunstancias 


particulares del caso??º. 


El derecho a la intimidad económica 


Toda persona es duefia de manera exclusiva de la información sobre su 
situación patrimonial, puesto que forma parte de su ámbito secreto y 
personal”. El secreto bancario y la reserva tributaria constituyen, en 
ese sentido, manifestaciones del derecho a la privacidad e implican una 
limitación a la actividad fiscalizadora de la administración, evitândose la 
divulgación de tal información y, que junto a los datos estrictamente 
económicos, se puedan facilitar aquellos que permitan la reconstrucción 
de los avatares personales a través de las operaciones económicas?. 


Este tipo de información sólo puede verse lícitamente invadida por la 
administración pública mediante la actuación de la autoridad tributaria 
en su función de controlar y fiscalizar las contribuciones al fisco. El 
derecho a la intimidad económica debe ceder, por ende, frente al 
interés público general, expresado en la obligación de los ciudadanos 
de contribuir con las cargas públicas. El Tribunal Constitucional de 
Espafia ha sefialado al respecto: “si no hay duda de que, en principio, 
los datos relativos a la situación de una persona, y entre ellas, los que 
tienen su reflejo en las distintas operaciones bancarias en las que figura 
como titular, entran dentro de la intimidad económica 
constitucionalmente protegida, no puede haberla tampoco en que la 
Administración está habilitada, también desde el plano constitucional, 





205 Observación General Nº 16. Ibid. 

2% Comunicación Nº 488/ 1992, Nicholas Toonen c. Australia, párr. 8.3. En: «Naciones Unidas, Informe 
del Comité de Derechos Humanos», ob. cit., pág. 242. 

07 Brewer-Carías, Allan. «Consideraciones sobre el derecho a la vida privada y a la intimidad económica 
y asu protección». En: AA.VV. «La Corte y el Sistema Interamericano de Derechos Humanos». San 
José: Corte Interamericana de Derechos Humanos, 1994, p. 59. 

268 Lucas Murillo, Pablo. «El derecho a la autodeterminación informativa». Madrid: Tecnos, 1990, p. 86. 
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para exigir determinados datos relativos a la situación económica de los 
contribuyentes”?ºº. 


De conformidad con este razonamiento, esta misma instancia 
jurisdiccional había decretado con anterioridad que las solicitudes para 
presentar los estados de cuenta personales, el análisis de libros y 
documentos contables, etc., no violaban el derecho a la intimidad 
personal, pues la consagración de esa potestad de la Administración 
Tributaria, estaba destinada a proteger un bien también de rango 
constitucional: la distribución equitativa de las contribuciones a los 
gastos públicos?!º. 


En estos casos, sin embargo, el Poder Judicial siempre tiene la 
potestad de evaluar las medidas que adopte el ente recaudador, las 
cuales sólo deben circunscribirse a lo estrictamente razonable, 
necesario y proporcional con vista al establecimiento de la carga 
tributaria, pues tales medidas no suponen nunca una atribución 
absoluta de los funcionarios tributarios para indagar 
indiscriminadamente en la totalidad de la intimidad económica de una 
persona, ni divulgar esa información con fines distintos a su función 
fiscalizadora. 


El derecho a la reserva y el secreto profesional 


El derecho a la reserva (también conocido como derecho al silencio o al 
secreto) supone la facultad de mantener fuera del conocimiento de los 
demás, aquellas ideas, sentimientos o acciones que la persona no 
desea, por su propia voluntad, dar a publicidad o revelar a terceros. 
Desde esta perspectiva, cabe hacer mención de ella en el marco de 
análisis del derecho a la privacidad. 


El secreto profesional es una manifestación del derecho a la reserva. 
Su protección se justifica debido a la confianza que deben tener las 
personas para comunicarse con los profesionales que les prestan 
servicios. Este derecho debe ser interpretado con un sentido bastante 
genérico y extendido, con el fin de abarcar el mayor número de 
actividades desarrolladas por el hombre. Sin embargo, su 
reconocimiento no exime a los profesionales de la obligación de no 


encubrir actividades delictivas”"!. 


Desde esta perspectiva, no es optativo para el profesional revelar los 
secretos que le han sido confiados por su cliente o abstenerse de 
hacerlo, sino que se encuentra obligado a guardarlo; aunque ante 
situaciones extremas, en las que la revelación del secreto tuviera sin 
duda la posibilidad de evitar la consumación de un delito grave, se 
pueden presentar excepciones. 





209 Auto Nº 642/ 1986, del 23 de julio de 1986. Citado por: Brewer-Carías, Allan, ob. cit., p. 60. 

210 Sentencia 110/1984, del 26 de noviembre de 1984. Citado por: Brewer-Carías, Allan, ob. cit., p. 59. 
Quiroga Lavie, Humberto. «Derecho a la intimidad y objeción de conciencia». Serie: Temas de 
Derecho Público Nº 29.Colombia: Universidad Externado, p. 26. 
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En el caso del Perú, el Tribunal Constitucional conoció de un caso 
(Expediente 804-2001-AA/TC del 4 de febrero de 2003) en la cual se 
interpuso una demanda de amparo con la finalidad de que se declaren 
inaplicables las resoluciones mediante las cuales se ordenó su pase a 
la situación de disponibilidad y retiro por medida disciplinaria de la 
Policia, por haber omitido comunicar a sus superiores un acto de 
homicidio cometido por un oficial. En este caso, el Tribunal 
Constitucional hizo una ponderación entre el derecho a la vida y el 
derecho al secreto profesional, determinando que en este caso el 
peticionario debió haber hecho prevalecer el derecho a la vida y haber 
comunicado oportunamente los hechos. Así, el Tribunal rechazó el 
recurso de amparo. 


LIBERTAD DE REUNIÓN 


En el Perú, la libertad de reunión, de circulación y de manifestación está 
consagrada en el Art. 2, núm. 12 que consagra el derecho “a reunirse 
pacificamente sin armas. Las reuniones en locales privados o abiertos al 
público no requieren aviso previo. Las que se convocan en plazas y vías 
públicas exigen anuncio anticipado a la autoridad, la que puede 
prohibirlas solamente por motivos probados de seguridad o de sanidad 
públicas”. 


En este sentido, cabe destacar que el derecho de reunión consiste en la 
lbertad de la persona para congregarse, ya sea para participar, 
protestar, compartir ideas u opiniones, intercambiarlas o acordar una 
acción común. Este derecho “es una manifestación de la vocación 
asociativa del ser humano y de la instintiva interacción de los individuos. 
Las reuniones son voluntarias, organizadas previamente, importan una 
preparación e incluso, en ocasiones, una publicidad, aspectos que las 
diferencian de las simples aglomeraciones accidentales”?"'?. 


Precisamente, el elemento decisivo para determinar si existe una 
reunión, a diferencia de una coincidencia accidental de personas en un 
lugar (por ejemplo, para esperar el autobús o hacer algún trámite en un 
banco), es la intención y el propósito de quienes se reúnen?!º. De esta 
forma, ejemplos de la libertad de reunión son las marchas de protesta 
de la población contra alguna medida gubernamental, o de los 
sindicatos por reclamos laborales o de otra índole que pueda tener un 
interés general. De esta manera, se puede ver a la libertad de reunión 
como un instrumento para ejercer la libertad de expresión, derecho 
básico para cualquier sociedad democrática. 


212 Ver: Comisión Andina de Juristas; “Sección Derechos Humanos”. En: http://www .cajpe.org.pe/rij 

2 Opinión Disidente presentada por el Sr. Kurt Herndl, en relación con las observaciones del Comité de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas, respecto a la Comunicación Nº 412/1990, Auli Kivenmaa c. 
Finlandia, párr. 2.7. En: «Naciones Unidas, Informe del Comité de Derechos Humanos», Volumen II. 
Asamblea general, Documentos Oficiales, 49º período de sesiones, Suplemento Nº 40 (A/49/40), p. 98 
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En conjunto con lo anterior, y dependiendo del tipo de reunión o 
manifestación que se dé, esta podría llegar a afectar el derecho de 
huelga, consagrado en el Art. 28 de la Constitución mediante el cual, el 
“Estado reconoce los derechos de sindicación, negociación colectiva y 
huelga. Cautela su ejercicio democrático: (...) 3. Regula el derecho de 
huelga para que se ejerza en armonía con el interés social. Sefiala sus 
excepciones y limitaciones”. 


El Derecho Internacional ha reconocido este derecho en varios 
instrumentos de protección de los derechos humanos tales como la 
Declaración Universal de Derechos Humanos (Art. 20), la Declaración 
Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (Art. XXI), el Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos (Art. 21) y la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (Art. 15). 


En el ámbito internacional, tanto el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (Art. 21) como la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos (Art. 15), establecen que se podrán contemplar 
limitaciones al ejercicio de la libertad de reunión si es que están 
reguladas por ley y en aras de proteger (i) la seguridad nacional, (ii) el 
orden público, (iii) la seguridad pública, (iv) la moral pública, (v) la salud 
pública; o (vi) los derechos o libertades de los demás. 


De esta manera, corresponde al juez establecer cuándo una 
intervención a la libertad de reunión es proporcionalmente necesaria 
para la protección del orden y sanidad pública. Así por ejemplo, el 
Comité de Libertad Sindical de la OIT ha concluido que una legislación 
de emergencia establecida contra elementos antisociales o 
desestabilizadores, “no puede utilizarse para sancionar a trabajadores 
que ejercen derechos sindicales legítimos, constituyendo la libertad de 
organizar reuniones sindicales uno de los elementos esenciales de tales 
derechos; posición asumida asimismo por la jurisprudencia interna de 
algunos países”?!*. 


En relación con la legislación nacional, existe una incongruencia entre 
los requisitos establecidos en la Carta y la ley puesto que la primera 
establece que se anunciará la realización de alguna manifestación 
mientras que el Decreto Supremo No. 4-91 del Ministerio del Interior 
establece en su Art. 15, inciso 5 que les corresponde a las prefecturas 
“autorizar la realización de manifestaciones públicas convocadas con 
motivos políticos y sociales”. En esta misma línea se expresa el Texto 
Único de Procedimientos Administrativos (Decreto Supremo 1-2000)*!º. 





214 Ver: Comisión Andina de Juristas; “Sección Derechos Humanos”. En: http://www .cajpe.org.pe/. Esta 
decisión del Comité de Libertad Sindical fue utilizada como argumento para establecer el control de 
razonabilidad y proporcionalidad de las medidas restrictivas de derechos humanos durante los estados de 
excepción, en el caso Julio Ortiz Pinto (Secretario de Defensa de la Federación Nacional Minera) contra 
Sub-Dirección de Seguridad del Estado, sobre acción de Hábeas Corpus. En: ABAD, Samuel. «Selección 
de Jurisprudencia Constitucional». Lima: Comisión Andina de Juristas, 1990, p. 161 

215 Para un mayor análisis, ver: Defensoría del Pueblo del Perú; “Informe Defensorial No. 46- El 
Ejercicio del Derecho de Reunión y Manifestación”. En: 
www.ombudsman.gob.pe/modules/Downloads/informes/informe 46.pdf 
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La libertad de reunión en el Perú tiene un límite claramente establecido 
en la Constitución. De esta manera, el propio Art. 2, núm. 12 determina 
su límite por motivos probados de seguridad o de sanidad pública. 
Sobre este punto, se debe establecer que “las intervenciones deben 
hallar fundamento en otra norma constitucional, la cual opera como 
necesario límite al derecho en cuestión: una cosa es la intervención 
(por ejemplo, la sanción penal impuesta al autor de un artículo 
periodístico) y otra el límite que forzosamente ha de justificarla (por 
ejemplo, el derecho al honor)"?'º. 


De esta forma, cabe traer a colación el fallo del Tribunal Constitucional 
espafol que determina que “para que los poderes públicos puedan 
incidir en el derecho de reunión constitucionalmente garantizado, ya sea 
restringiéndolo, modificando el modo de ejercicio o prohibiéndolo, es 
preciso que existan «razones fundadas», pues así lo establece el Art. 
Be cEs. 


En este mismo orden de ideas, otro fallo del Tribunal Constitucional de 
Espafia determina que “las concentraciones tan sólo pueden prohibirse, 
en aplicación del límite previsto en el Art. 21.2 C.E., cuando existan 
razones fundadas para concluir que de Ilevarse a cabo se producirá una 
situación de desorden material en el lugar de tránsito público afectado, 
entendiendo por tal desorden material el que impide el normal desarrollo 
de la convivencia ciudadana en aspectos que afectan a la integridad 
física o moral de personas o a la integridad de bienes públicos o 
privados"?'. 


LIBERTAD DE ASOCIACIÓN 


La libertad de asociación consiste en la facultad de las personas para 
constituir agrupaciones permanentes encaminadas a la consecución de 
fines específicos. Sus caracteres típicos y constantes son: 


a) la participación de varias personas, 

b) elfin común de carácter permanente, y 

c) lacreación de un nuevo sujeto de derechos y obligaciones distinto 
a los asociados. 


La asociación tiene un carácter voluntario, pues su ejercicio descansa 
en la propia decisión de una persona de vincularse con otras. Tiene 
asimismo un carácter relacional, pues se ejerce necesariamente en 
tanto existan otras personas que deseen formar las asociaciones para 
formar parte de la colectividad. Además, posee un carácter instrumental 


216 Ver: Materiales del Curso.- Sección “Intervenciones y Límites de los Derechos Fundamentales”. 

217 Tribunal Constitucional; “Recurso de Amparo No. 42/2000” del 14 de febrero de 2000. Fundamento 
Jurídico No. 2. 

218 Tribunal Constitucional; “Recurso de Amparo No. 66/1995” del 8 de mayo de 1996. Fundamento 
Jurídico No. 3. 
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pues se constituyen para la consecución de los fines que sus 
integrantes desean desarrollar. 


En el Perú, este es un derecho fundamental consagrado en el Art. 2, 
núm. 13 de la Carta Política que establece la libertad para “asociarse y 
a constituir fundaciones y diversas formas de organización jurídica sin 
fines de lucro, sin autorización previa y con arreglo a la ley. No pueden 
ser disueltas por resolución administrativa”. 


Los motivos por los cuales las personas se asocian son muy variados: 
religiosos, políticos, económicos, laborales, sociales, culturales, 
deportivos o de cualquier otra índole. La existencia de los partidos 
políticos o sindicatos, son un ejemplo del ejercicio de este derecho a 
nivel político y laboral, respectivamente. 


A diferencia de la libertad de reunión, la libertad de asociación no es 
esporádica y conlleva, para las personas que participan en ella, 
obligaciones y derechos vinculados a las razones de la relación, así 
como supone un vínculo constante en el tiempo y una intención de 
dotar de permanencia a la unión. 


De acuerdo con la jurisprudencia del Tribunal Constitucional del Perú, 
este derecho tiene las siguientes características: 


“Existencia del derecho de asociación como un atributo 
de las personas naturales o jurídicas a asociarse 
libremente, sin autorización previa y con arreglo a la 
ley, con el objeto de participar en la vida política, 
económica, social y cultural de la Nación. 


El reconocimiento de la garantía institucional de la 
asociación, como forma de organización jurídica. 


La asociación, organizada a través de una persona 
jurídica, se constituye con una pluralidad de sujetos en 
relación coexistencial cuyo propósito es la consecución 
de determinados fines consensuados. 


Ello implica una acción de juntamiento con carácter 
estable a plazo determinado o indeterminado, según la 
naturaleza y finalidad del acto asociativo. 


Operatividad institucional conforme a la propia 
organización del ente creado por el acto asociativo; la 
cual, si bien se establece conforme a la voluntad de 
los asociados, debe sujetarse al marco de la 
Constitución y las leyes, las que, respetando el 
contenido esencial de tal derecho, lo desarrollan y 
regulan. 
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La organización debe establecerse en el estatuto de la 
asociación y debe constar por escritura pública, salvo 
disposición distinta de la ley”?'º. 


En su aspecto individual, el derecho de asociación implica reconocer a 
las personas la libertad de formar una organización jurídica, de ingresar 
a una ya existente, de no ingresar a ninguna o de dejar de pertenecer a 
una institución de la que se es miembro. Es decir, es el derecho de toda 
persona a asociarse con quien desea y mantenerse en esa situación 
(lbertad de asociación en sentido positivo); así como el de no ser 
obligado a unirse, o mantenerse unido, con quienes no desea hacerlo 
(libertad de asociación en sentido negativo). En cuanto institución, la 
libertad de asociación implica reconocer a estas organizaciones 
personalidad jurídica, de manera que puedan adquirir derechos u 
obligaciones, y desarrollar libremente sus actividades. 


Con el fin de lograr sus objetivos, las organizaciones que se formen en 
ejercicio de la libertad de asociación deben gozar de la autonomía 
necesaria para decidir acerca de su constitución, la elaboración de sus 
estatutos, su forma y estructura, la elección de sus dirigentes, la 
organización de sus actividades, su administración y su disolución. De 
ahí la necesidad de evitar todo tipo de injerencia estatal en la 
composición y regulación interna de la vida de las organizaciones 
civiles, aunque en algunos supuestos, con el fin de garantizar la 
vigencia de estas instituciones, el Estado interviene a través de 
dispositivos que exigen de manera genérica que sus estatutos sean lo 
más democráticos posibles, o que contengan cláusulas sobre 
determinados temas (condiciones de adhesión y de separación de 
miembros, gestión y control de los fondos, etcétera). Aspecto distinto 
sería que las disposiciones legales determinen el contenido de tales 
cláusulas. 


Sobre la administración de sus actividades y la formulación de su 
programa de acción, se debe garantizar el respeto de las decisiones 
que al interior de la organización se adopten en sus distintas instancias 
(Asambleas, Congresos, etcétera). De otro lado, estas organizaciones 
tienen el derecho de decidir en qué momento dan por concluida su 
existencia, en razón de los objetivos para los cuales sus integrantes les 
dieron origen, por lo que mal podrían encontrarse sujetas a disolución o 
suspensión por vía administrativa. 


El reconocimiento de la libertad de las personas para constituir 
asociaciones, trae aparejada, necesariamente, la obligación estatal de 
reconocerles personalidad jurídica, para lo cual se puede exigir el 
cumplimiento de determinados requisitos administrativos mas no 
sustantivos, con el fin de que puedan relacionarse con terceros para 
levar a cabo sus actividades. En estos casos, la autoridad 
administrativa correspondiente solamente verifica la conformidad de los 





29 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 20 de mayo de 2004, EXP. N.º 1027-2004-AA/TC. 
párrafo 6. 


17 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


requisitos formales necesarios para tal efecto, sin contar con facultades 
discrecionales para negarla. 


La libertad de asociación puede ser limitada en determinados casos. Al 
respecto, tanto el Pacto Internacional (Art. 22) como la Convención 
Americana (Art. 16), disponen que el derecho en mención puede ser 
objeto de restricciones, siempre y cuando éstas sean necesarias para la 
protección de: (i) la seguridad nacional, (ii) la seguridad pública, (iii) el 
orden público, (iv) la salud y la moral pública, y (v) los derechos y 
libertades de los demás. 


De igual manera, ambos instrumentos sobre derechos humanos 
establecen que no será considerado como contrario al reconocimiento 
de este derecho, la imposición de restricciones legales, o incluso la 
privación de su ejercicio, afade la Convención Americana, para los 
miembros de las fuerzas armadas y de la policia. 


Tomando en consideración lo expuesto, podemos afirmar que la 
asociación coactiva constituye una violación a este derecho, puesto que 
la libertad de asociación supone una voluntad previa del individuo en 
razón de sus fines subjetivos, que lo determina a afiliarse, mantenerse 
afiliado o a no pertenecer a un determinado grupo. Así por ejemplo, es 
un hecho violatorio de la libertad de asociación, que a los trabajadores 
de una empresa se les obligue a formar parte de un sindicato o de una 
agrupación política. 


Igualmente es atentatorio contra este derecho, impedir la constitución 
de distintas organizaciones o la libre afiliación de las personas a éstas, 
o adoptar medidas contra quienes forman parte de una determinada 
organización. En el ámbito laboral por ejemplo, el respeto de esta 
libertad obliga a los empleadores a no discriminar a los trabajadores, al 
momento de contratarlos, a causa de su filiación a un sindicato. 


Asimismo, puede considerarse que vulneran este derecho los actos 
legales o de facto que les impidan a las asociaciones realizar sus 
actividades, tales como la suspensión de las organizaciones por vía 
administrativa, el allanamiento de sus locales y confiscación de sus 
archivos, la destrucción de sus oficinas y la privación arbitraria de la 
libertad o la intimidación de quienes la integran. En este sentido se 
pronunció la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en el 
caso de actos encaminados a perturbar el libre desarrollo de algunas 
organizaciones de defensa de los derechos humanos??. 


Precisamente, con el fin de garantizar la importante labor de estas 
instituciones, en las Naciones Unidas se viene elaborando la 
Declaración sobre los derechos y responsabilidades de los individuos, 
grupos y órganos de la sociedad que promueven el reconocimiento 
universal de los derechos humanos y libertades fundamentales, en la 





20 Informe Anual 1978 (Uruguay). Citado por O DONNELL. "Protección Internacional de Derechos 
Humanos". Lima: Comisión Andina de Juristas, 1989, 2da. Edición, página 286. 
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cual se reconoce el derecho de toda persona, individualmente o en 
asociación con otras, a promover y esforzarse por la protección y 
realización de los derechos humanos y libertades fundamentales. 
Asimismo, en este documento se establece un conjunto de garantias 
destinadas a la protección de quienes se dedican a estas actividades. 


Tema polémico vinculado con la libertad de asociación, lo constituye la 
obligación establecida en distintos países a determinados 
profesionales, de colegiarse en una institución con el fin de que puedan 
desarrollar su profesión. De acuerdo con la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos, la existencia de colegios profesionales, no es de 
por sí contraria a la Convención Americana, sino que constituye un 
medio de regulación y de control de la fe pública y de la ética a través 
de la actuación de los colegas??!. En este sentido, esta instancia ha 
precisado que “si se considera la noción de orden público (...) como las 
condiciones que aseguran el funcionamiento armónico y normal de las 
instituciones sobre la base de un sistema coherente de valores y 
principios, es posible concluir que la organización del ejercicio de las 
profesiones está implicada en ese orden"*. 


Advierte sin embargo la Corte Interamericana que las razones de orden 
público, que son válidas para justificar la colegiación obligatoria de 
determinadas profesiones, como la medicina o la abogacía, por 
ejemplo, no pueden invocarse en el caso del periodismo, pues limita de 
modo permanente, en perjuício de los no colegiados, el derecho de 
hacer uso pleno de la libertad de expresión??. 


DERECHO A LA NACIONALIDAD 


El derecho peruano consagra la nacionalidad como un atributo de la 
personalidad, por lo que es de carácter irrenunciable, universal, 
intransferible e inherente a la persona. Debido a que la nacionalidad es 
un vínculo jurídicamente protegido por medio del cual define a los 
miembros de la comunidad política formada por un Estado, corresponde 
a cada país legislar sobre la adquisición y pérdida de la nacionalidad. 


Cabe sefialar que el derecho internacional contiene disposiciones que 
protegen el derecho de las personas a una nacionalidad. En este 
sentido, el Art. 15 de la Declaración Universal de Derechos Humanos 
reconoce que “toda persona tiene derecho a una nacionalidad y que a 
nadie se privará arbitrariamente de su nacionalidad ni del derecho a 
cambiar de nacionalidad"??*. Asimismo, la Declaración Americana de 
Derechos Humanos reconoce en su Art. XIX que “toda persona tiene 





2! Corte Interamericana de Derechos Humanos. "La colegiación obligatoria de periodistas (arts. 13 y 29 
Convención Americana sobre Derechos Humanos)". Opinión Consultiva OC-5/85 del 13 de noviembre 
de 1985. Serie A Nº 5, párrafo 68. 

2º Ibídem. 

22º Tbídem, párrafo 76. 

24 Asamblea General de las Naciones Unidas; “Declaración Universal de Derechos Humanos”, 
Resolución 217 A (IT) del 10 de diciembre de 1948. 
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derecho a la nacionalidad que legalmente le corresponda y el de 
cambiarla, si así lo desea, por la de cualquier otro país que esté 
dispuesto a otorgársela”. Finalmente, cabe destacar que el Art. 20 de 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos determina que 
todos tienen derecho a una nacionalidad, que toda persona tiene 
derecho a la nacionalidad del Estado en cuyo territorio nació si no tiene 
derecho a otra y que a nadie se privará arbitrariamente de su 
nacionalidad ni del derecho a cambiarla. 


En la legislación peruana se debe traer a colación el Art. 52 de la 
Constitución Política, el cual consagra que “son peruanos de nacimiento 
los nacidos en el territorio del Perú. También lo son los nacidos en el 
exterior de padre o madre peruanos, inscritos en el registro 
correspondiente durante su minoría de edad. Son asimismo peruanos 
los que adquieren la nacionalidad por naturalización o por opción, 
siempre que tengan residencia en el Perú"?2. 


Los sistemas para adquirir la nacionalidad son tres: (i) el Ilus Sanguinis, 
(ii) Ilus Soli, y un (iii) Sistema Mixto. En el primer caso, la nacionalidad se 
determina por el lugar de origen de sus progenitores. Este es el sistema 
más utilizado por los Estados y tiene su fundamento en el hecho que los 
hijos tengan la misma nacionalidad que sus padres. 


En el caso del Ilus Soli, la nacionalidad se determina “por el lugar 
geopolítico donde tuvo lugar su realización el hecho del nacimiento, 
prescindiendo absolutamente de las circunstancias hereditarias o de 
sangre que hayan ocurrido en ese momento. Los nacidos en el territorio 
político de un Estado, son pues, sus nacionales, aún cuando sus 
progenitores sean extranjeros"?”. Este mecanismo es utilizado en 
países con gran flujo de inmigrantes. 


El Sistema Mixto es una combinación del Ilus Sanguini y del Ilus Soli y 
actualmente es el más utilizado por los Estados, incluyendo nuestro 
país. De esta manera, en el Perú se puede adquirir la nacionalidad bajo 
tres modalidades: 


Por nacimiento: Para los nacidos en el territorio peruano o para los 
nacidos en el extranjero pero de padre o madre peruanos y que hayan 
sido inscritos en el registro correspondiente durante su minoría de edad. 
Para estos efectos, la ley presume que todos los nacidos en su territorio 
adquieren la nacionalidad peruana. 


Por opción: En este caso, la nacionalidad peruana puede ser adquirida 
por un extranjero quien voluntariamente quiere ser nacional peruano, 
siempre y cuando cumpla con los requisitos legales. 


2 Conferencia Internacional Americana; “Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre”, adoptada en Bogotá en abril de 1948. 

226 Constitución Política del Perú.- Art. 52. 

21 URIBE URREGUI, Luis Fernando; “La Doble Nacionalidad en el Derecho Internacional”, Bogotá, 
Tesis de Grado, Pontificia Universidad Javeriana, p. 77. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





É vedada a seleção de beneficiário final que: 

a) seja titular de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou em condições equivalentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em qualquer parte do país; 

b) seja proprietário, promitente comprador ou titular de direito de aquisição, arrendamento ou uso de imóvel 
residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e habitabilidade, definido pelas posturas municipais, e 
dotada de infra-estrutura mínima (água, esgoto e energia), em qualquer parte do país; ou, 

c) já tenha recebido benefícios similares oriundos de recursos orçamentários da União. 

d) tenha renda familiar superior a R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais). 

2) Ação Provisão Habitacional de Interesse Social - Modalidade: Assistência Técnica 

A ação visa apoiar estados, Distrito Federal e municípios na melhoria dos padrões de salubridade, segurança e 
habitabilidade das edificações produzidas, reformadas ou ampliadas no âmbito do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social, por intermédio de apoio à prestação de serviços de assistência técnica, assim 
entendida como o conjunto de ações voltadas à mobilização e organização comunitária, elaboração de 
projetos, acompanhamento e execução da obra, trabalho social e jurídico, de forma coletiva ou individual. 

3) Ação Apoio à elaboração de Planos Habitacionais de Interesse Social - PLHIS 

Visa a contribuir com Estados, DF e Municípios na formulação dos Planos Locais de Habitação com foco na 
habitação de interesse social, mas articulado com o subsistema de Habitação de Mercado. A apresentação dos 
Planos Habitacionais, considerando as especificidades do local e da demanda, é uma exigência para acesso, 
pelo ente federativo, aos recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, nos termos da Lei nº. 
11.124, de 16 de junho de 2005 - que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - 
SNHIS - e das Resoluções nºs 2 e 7 do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social — 
FNHIS, de 24/8/2006 e 20/6/2007, respectivamente. 

A Secretaria Nacional de Habitação do MCidades iniciou na Sistemática-2007, por meio da Ação de Apoio à 
Elaboração do PLHIS, um processo orientado e participativo de apoio à elaboração de instrumento singular do 
planejamento habitacional que são os Planos Locais Habitacionais. Os PLHIS foram idealizados para serem 
elaborados em 3 etapas e deverão conter: proposta metodológica; diagnóstico do setor habitacional e 
estratégias de ação. O planejamento habitacional nos municípios é fundamental para a implementação das 
diretrizes da Política Habitacional e a integração urbana, sobretudo, dos assentamentos precários. A 
transferência de valores está condicionada ao tamanho da população local. Os valores máximos de repasse 
oscilam entre R$ 30.000,00 e R$ 60.000,00. 

No primeiro ano da ação - 2007 - foram selecionadas 846 cartas-consulta, representando cada proposta, um 
Município brasileiro. Está prevista, para os dois próximos anos - 2008 e 2009 - a continuidade da ação de 
apoio à elaboração dos PLHIS, com a inclusão de novas modalidades de execução voltadas para o 
desenvolvimento e qualificação da Política Habitacional. Na atual Sistemática-2007 os valores de repasse só 
poderão ser utilizados na contratação de consultorias para prestação de serviços técnicos e mobilização. Em 
2008, além dos Municípios, poderão se candidatar para recebimento de recursos para ação de apoio à 
elaboração do PLHIS, Estados e DF. 

4) Ação de Apoio à Produção Social da Moradia 

A ação de Produção Social da Moradia tem como objetivo apoiar entidades privadas sem fins lucrativos 
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Por naturalización: Se trata de una facultad discrecional que tiene el 
Estado de otorgar la nacionalidad peruana a determinadas personas. En 
este caso, se debe tener la residencia en el Perú. 


Con base en lo anterior, la nacionalidad “ha de considerarse siempre 
desde el punto de vista puramente político, de la conexión de los 
individuos con un Estado determinado. Es esencial por tanto, no 
confundir Estado con Nación, aunque los dos conceptos pueden a 
veces coincidir, no siempre ocurre así: una Nación en Derecho, no es un 
Estado, por consiguiente, el Estado es el único que puede ejercer en las 
relaciones internacionales la autoridad política y la autoridad 
soberana”??ê. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos también presenta 
jurisprudencia al respecto. Se reportan dos casos peruanos. En el 
primero, referido al caso Castillo Petruzzi, la Corte sentó jurisprudencia 
sobre el derecho a la nacionalidad y las obligaciones de los Estados a 
este respecto. 


En efecto, sostiene la Corte que ella “ha indicado que el derecho a la 
nacionalidad contemplado en el artículo 20 recoge un doble aspecto: por 
una parte significa dotar al individuo de un mínimo de amparo jurídico en 
las relaciones internacionales, al establecer a través de su nacionalidad 
su vinculación con un Estado determinado; [por otra, implica] protegerlo 
contra la privación de su nacionalidad en forma arbitraria, porque de ese 
modo se le estaría privando de la totalidad de sus derechos políticos y 
de aquellos derechos civiles que se sustentan en la nacionalidad del 
individuo. La Corte ha manifestado que el derecho internacional impone 
ciertos límites a la discrecionalidad de los Estados y que, en su estado 
actual, en la reglamentación de la nacionalidad no sólo concurren 
competencias de los Estados sino también las exigencias de la 
protección integral de los derechos humanos, pues la nacionalidad 
reviste el carácter de un derecho de la persona humana, sentido que no 
sólo ha quedado plasmado en el ámbito regional, sino también en el 
artículo 15 de la Declaración Universal”.. 


El otro caso es el de Baruch lIvcher. En esta sentencia la Corte 
considera que se violó el derecho a la nacionalidad de este empresario 
y sefiala como referente básico a los tratados internacionales sobre la 
materia y la propia Constitución peruana “El ordenamiento jurídico 
interno peruano reconoce el derecho a la nacionalidad. Así, de 
conformidad con el artículo 2-21 de la Constitución peruana, toda 
persona tiene derecho [...] a su nacionalidad. Nadie puede ser 
despojado de ella. De igual manera, el artículo 53 de dicha 
Constitución dispone que la nacionalidad peruana no se pierde, salvo 
por renuncia expresa ante autoridad peruana”. Ese fue el sentido de la 
resolución de la Corte Interamericana. 





228 NIBOYET, Jean Paul; “Principios de Derecho Internacional Privado”, México, Editora Nacional de 
México, 1960, p. 77-78. 
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Entre la jurisprudencia regional merece resaltarse la de la Corte 
Constitucional colombiana que en la Sentencia T-774/98 establece 
textualmente: “De todo lo dicho, sólo surge una conclusión: de acuerdo 
con las definiciones transcritas, el médico Arévalo no es alguien ajeno a 
los naturales colombianos, es un ciudadano colombiano, con residencia 
en Colombia, y está incluido entre los nacionales colombianos. No ha 
renunciado a su nacionalidad colombiana, como lo prueba el haberse 
identificado en la diligencia de notificación personal de la nulidad 
saneable (folio 178), con su cédula de ciudadanía colombiana. 
Entonces, son válidas las apreciaciones del tratadista Mantilla, cuando 
dice que si la persona "está incluida entre los colombianos por 
nacimiento o por adopción, no podrá ser reconocida, ni tratada como 
una persona extranjera." 


Desde hace algunos afios, las Constituciones Políticas y el derecho 
internacional han permitido la posibilidad de que una persona tenga una 
doble nacionalidad. En el caso del Perú, la Constitución y la ley 
reconocen esta posibilidad. En una primera etapa, esto era posible 
solamente con los países que se tenía un tratado sobre la materia pero 
actualmente una persona puede adquirir la nacionalidad de cualquier 
país sin que esto implique la pérdida automática de la nacionalidad 
peruana. De esta manera, la Ley No. 26574 de 1996, la denominada 
Ley de Nacionalidad, establece en su Art. 9 que “los peruanos de 
nacimiento que adoptan la nacionalidad de otro país, no pierden su 
nacionalidad, salvo que hagan renuncia expresa de ella ante la 
autoridad competente”?º. Por lo tanto, la nacionalidad peruana no se 
puede perder salvo que sea mediante renuncia expresa. 


De esta manera, se dan casos de nacionalidad múltiple que no impiden 
el ejercicio cabal de alguna de ellas, dándose cuenta más bien de 
disposiciones administrativas para distinguir entre una nacionalidad 
activa, que es la que se ejercita, mientras la otra, subyace sin perderse, 
lo cual significa que no pueden ejercerse simultâneamente de manera 
activa. En este sentido, el Art. 10 de la Ley No. 26574 establece que “las 
personas que gozan de doble nacionalidad, ejercitan los derechos y 
obligaciones de la nacionalidad del país donde domicilian”?*º. 


Por su parte, la jurisprudencia internacional ha establecido el principio 
de la nacionalidad efectiva o predominante. Por citar un ejemplo, la 
Corte Internacional de Justicia conoció del Caso Nottebohm en 1955. En 
este fallo, la Corte debió analizar si es que la nacionalización dada por 
el Principado de Liechtenstein cumplió con los requisitos legales para 
que este pueda ejercer la protección diplomática a una persona de 
origen guatemalteco. 


29 Ley No. 26.574 del 21 de diciembre de 1995, “Ley de Nacionalidad”. Artículo 9 
20 Ibídem. Artículo 10. 
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Dada las irregularidades que se presentaron en la nacionalización de 
Nottebohm, la Corte desestimó la pretensión de Liechtenstein al hacer 
predominar la nacionalidad efectiva, es decir, aquella que se basa en un 
vínculo superior entre el interesado y uno de los Estados donde la 
nacionalidad se encuentra en discusión. Así, la Corte llega a la 
definición según la cual “la nacionalidad es un vínculo jurídico teniendo 
en su base un hecho social de relación, una solidaridad efectiva de 
existencia, de intereses, de sentimientos junto a una reciprocidad de 
derechos y deberes"**!. La importancia de los elementos descritos es 
que tanto el derecho internacional como la legislación interna establecen 
criterios rigurosos para la adquisición y el cambio de nacionalidad. 


Bajo estos lineamientos, cabe prestar una especial atención a la 
situación de los pueblos indígenas. Estos son nacionales peruanos que 
no han tenido la posibilidad de ejercer a plenitud las prerrogativas 
inherentes a su nacionalidad. Esta frustración de los habitantes de las 
zonas más apartadas del país tiene como consecuencia las protestas 
sociales y, eventualmente, la predisposición a cambiar de nacionalidad 
en busca de pertenecer a un país que pueda velar por sus intereses y 
necesidades básicas. 


Lo anterior cobra especial relevancia puesto que a pesar de ser un 
grupo social propio y autónomo, el solo hecho de haber nacido en suelo 
peruano les confiere la nacionalidad peruana. De esta forma, el término 
pueblo “implica la consolidación del reconocimiento de su derecho a 
mantener su identidad étnica diferenciada de los demás componentes 
de la Nación de la que son parte, es decir, en su condición de pueblos 
indígenas peruanos. De manera que, de la palabra “pueblo” no se 
desprende la autodeterminación en el sentido de secesión política, sino 
de pertenencia voluntaria a la Nación peruana”?*2. 


La precaria situación de los pueblos indígenas en el Perú es que la 
ausencia del Estado peruano en distintos rincones del país ha creado un 
“vacio aparente” en torno a la protección de este sector de la población. 
Se debe tener en cuenta que el Convenio No. 169 es un tratado que 
carece de naturaleza autosuficiente y que necesita de un desarrollo 
legislativo interno para que pueda producir efectos. Esto implica que 
toda la legislación que tenga carácter general relacionada con la 
garantia de derechos fundamentales y atributos de la personalidad 
cobija a los indígenas en complemento de las posibles regulaciones 
especiales que se puedan dar sobre la materia. 


En este sentido, la etnia a la cuál un pueblo indígena pertenece es una 
especificidad dentro de su condición de peruano. Sin embargo, ser 
“nacional” no es lo mismo que ser ciudadano en un sentido cabal. La 
nacionalidad implica un sentido de pertenencia con un Estado protegido 





231 Corte Internacional de Justicia; “Caso Nottebohm (2nda Fase)”, Liechtenstein vs. Guatemala, 
Sentencia del 6 de abril de 1955. 

22 Francisco Ballón. En: Defensoría del Pueblo del Perú; “Comentarios al Convenio No. 169 sobre 
Pueblos Indígenas y Tribales en Países Independientes”, Lima, Defensoría del Pueblo, 2003, p. 19. 
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por la ley. La ciudadanía es una categoría que permite a un grupo 
determinado de nacionales (de acuerdo con lo establecido en la 
Constitución y la ley) ser principalmente sujeto de derechos políticos. 
Por lo tanto, los indígenas que habitan en el territorio son nacionales 
peruanos pero que no necesariamente ejercen sus derechos 
ciudadanos a plenitud. A pesar de esta situación, y debiendo el Estado 
respetar la opción de cada pueblo indígena, esto no puede llevar a 
sugerir la hipótesis de que la nacionalidad es un elemento discrecional 
de libre disposición. 


Sea a través del Convenio No. 169, de la Constitución o de la ley, hay 
un interés formal por fomentar el desarrollo de ese sector de la 
población. Sin embargo, es necesario replantear toda esta legislación 
en un marco que sirva de eje para la formulación de políticas estatales 
frente a los pueblos indígenas. La Ley de Bases de la Descentralización 
es un primer paso. A pesar de las denuncias de corrupción, este primer 
paso debe centrarse en consolidar la distribución del poder para el 
desarrollo equitativo en el país. Sin embargo, se debe dar un desarrollo 
legislativo de la misma para fomentar mecanismos de participación 
política de las minorías y de los indígenas. 


Ya se ha hecho énfasis en la necesidad de afirmar la condición de 
peruanos de los pueblos indígenas, la pertenencia a un grupo social y 
su identidad son un mecanismo de cohesión social que contribuye al 
fortalecimiento de zonas de frontera. Mas la presencia estatal en 
muchas de estas áreas fronterizas, especialmente selváticas, es 
prácticamente inexistente, y es el origen de diversos problemas 
relacionados con el registro civil y la documentación personal de 
acreditación de la nacionalidad. 


Estas situaciones se resuelven conforme a los conceptos del ejercicio 
de la nacionalidad activa o pasiva, y deberían ser hipótesis de 
importancia a ser tomadas en cuenta. En consecuencia, es de especial 
interés que el registro civil de las poblaciones indígenas sea un 
mecanismo ágil como efectivo, materia de preocupación de las 
autoridades locales (municipalidades) y regionales, así como que la 
RENIEC redoble sus actividades para dotar a quienes han alcanzado la 
mayoría de edad, del respectivo Documento Nacional de Identidad 
(DNI). El denominado Plan Nacional de Restitución de Identidad 
“Documentando a los Indocumentados"?*º para el período 2005-2009 es 
solo el primer paso en esta dirección para asegurar una nacionalidad 
efectiva a todos los peruanos. 


LIBERTAD DE TRÁNSITO 
La libertad de tránsito consiste en la facultad de desplazarse o circular 


libremente por todo el territorio de un Estado, así como de entrar o salir 
del mismo y de elegir libremente en él su lugar de residencia. 





23 Ver: Resolución Jefatural No. 692-2004 de la RENIEC. 
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La libertad de tránsito no es un derecho absoluto porque puede ser 
limitada por diversas razones, entre otras, por sanidad, mandato judicial 
o aplicación de la ley de extranjería de cada país. Asimismo, pueden 
exigirse determinados requisitos legales o administrativos para su 
ejercicio, los cuales deben ser razonables con el fin de no 
desnaturalizarlo. Así por ejemplo, es razonable que las autoridades 
exijan la presentación del pasaporte respectivo a las personas que van a 
salir de un país, pero no lo sería que la autoridad correspondiente cobre 
una cifra exorbitante para la obtención del mismo. 


En el caso del Perú, el Art. 2, núm. 11 reconoce el derecho a “elegir su 
lugar de residencia, a transitar por el territorio nacional y a salir de él y 
entrar en él, salvo limitaciones por razones de sanidad o por mandato 
judicial o por aplicación de la ley de extranjería”. De esta forma, la 
protección de la libertad de tránsito presenta distintos alcances, 
dependiendo de si quien ejerce el derecho tiene la condición de nacional 
o extranjero respecto del territorio al cual quiere ingresar, en el que 
desea permanecer o residir, o del que pretende salir. Por esta razón se 
abordan ambos supuestos de manera separada. 


Tanto el Pacto Internacional (Art. 12.4) como la Convención Americana 
(Art. 22.5), disponen que nadie puede ser privado del derecho de 
ingresar al territorio del Estado del cual es nacional. Constituye en 
consecuencia una violación a la libertad de trânsito, negar a un nacional 
el ingreso a su país, pues este derecho sólo se le puede restringir a 
quien no se halla ligado jurídicamente al Estado por el vínculo de la 
nacionalidad?*. 


Un hecho violatorio de la libertad de ingresar al territorio del cual se es 
nacional lo constituye el denominado «ingreso condicionado», el cual se 
produce cuando un gobierno exige a los nacionales que pretenden 
ejercer el derecho de ingresar a su patria, el compromiso de respetar el 
«régimen establecido y las leyes vigentes», siendo esta actitud 
incompatible, no solamente con el derecho de ingresar al país, sino con 
el de opinión y expresión??. 


El derecho de toda persona a permanecer en el país del cual es nacional 
se encuentra asimismo garantizado en los instrumentos internacionales 
sobre derechos humanos. En este sentido, la Convención Americana 
(Art. 22.5) dispone que nadie puede ser expulsado del territorio del 
Estado del cual es nacional. Sin embargo, algunas legislaciones 
contravienen esta disposición. Así por ejemplo, el Código Penal peruano 
(Art. 30) establece la expatriación -expulsión de los nacionales del 
territorio del país-, como una sanción penal prevista para los delitos 


234 Comisión Interamericana de Derechos Humanos. "Informe sobre la situación de los derechos 
humanos en Chile”. OEA/Ser.L/V/11.66, doc. 177, 27 de setiembre de 1985, p. 141 

25 Informe del Grupo de Trabajo Ad-Hoc para investigar violaciones de derechos humanos en Chile 
(1977). Citado por O Donell, Daniel. "Protección Internacional de los Derechos Humanos". Lima: 
Comisión Andina de Juristas, 1989, 2da. edición, página 212. 
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contra la seguridad nacional y traición a la patria así como para el delito 
de rebelión. Según el mismo Código, la sanción se aplica después de 
cumplida la pena privativa de libertad correspondiente y tiene una 
duración máxima de diez aos. Como puede apreciarse, entre el tratado 
y la norma legal interna existe una contradicción. 


En cuanto al derecho de salir del territorio nacional, constituye una 
violación al mismo impedirlo a quienes cumplen con las condiciones para 
tal efecto, pues todas las personas tienen el derecho de emigrar o visitar 
otro país, siempre que no exista una causa razonable para impedirlo, 
como por ejemplo, en el caso de quienes se encuentren siendo 
procesados por delitos comunes, supuesto en el cual la ley puede 
prohibirles salir del país, medida que habrá de ser decidida por la 
autoridad competente si razonablemente así lo amerita la situación de 
acuerdo con sus particulares circunstancias. 


Respecto a este tema, el Comité de Derechos Humanos ha establecido 
que el pasaporte es el medio para salir libremente de cualquier país?*º. 
En principio, nadie puede ser privado del derecho de obtenerlo, o 
renovarlo, pues negarlo injustificadamente significa desposeer a la 
persona del documento en donde consta su nacionalidad, impedirle 
viajar fuera de su patria, obligarla a que, por fuerza de esta 
circunstancia, se mantenga dentro del país y sometido a las autoridades 


que lo constrifien a ello?*”. 


Sin embargo, debido a causas razonables se pueden establecer 
limitaciones a este derecho. En este sentido, el Comité de Derechos 
Humanos ha sefialado que un Estado, si así lo disponen sus leyes, 
puede negar el pasaporte a uno de sus ciudadanos**, lo cual puede 
ocurrir, por ejemplo, en el caso de los individuos que no han cumplido 
con realizar el servicio militar obligatorio de acuerdo con sus leyes 
nacionales, consideráândose una restricción de este tipo válida y 
necesaria para la protección de la seguridad nacional y el orden 
público?*. 


El ejercicio de la libertad de tránsito no otorga a los extranjeros una 
facultad ilimitada para viajar de un país a otro ni para permanecer en 
ellos. De acuerdo con el Comité de Derechos Humanos, la libertad de 





236 Comunicación Nº 77/1980, Samuel Lichtensztejn c. Uruguay, párrafo 8.3. En: "Selección de 
Decisiones del Comité de Derechos Humanos adoptadas con arreglo al Protocolo Facultativo", Vol. 2, 17 
al 32 Período de Sesiones (octubre 1982-abril 1988), CCPR/C/OP/2. Nueva York: Naciones Unidas, 
1992, página 114. 

21 Comisión Interamericana de Derechos Humanos, en su informe Anual 1982-1983 (Uruguay). Citado 
por O Donell, Daniel. "Protección Internacional de los Derechos Humanos". Lima: Comisión Andina de 
Juristas, 1989, 2da. edición, página 215. 

28 Comunicación Nº 77/1980, Samuel Lichtensztejn c. Uruguay, párrafo 8.3. En "Selección de 
Decisiones del Comité de Derechos Humanos adoptadas con arreglo al Protocolo Facultativo", ob. cit., 
página 14. 

29 Comunicación Nº 492/ 1992, Lauri Peltonen c. Finlandia, párrafo 8.4. En: "Naciones Unidas, Informe 
del Comité de Derechos Humanos”, Volumen II. Asamblea General, Documentos Oficiales, 49º período 
de sesiones, Suplemento Nº 40 (A/49/40), página 251. 
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trânsito no confiere a ninguna persona el derecho de entrar a un país 
distinto del propio, o residir en él, por cuanto corresponde a cada Estado 
decidir a quién ha de admitir o no, en su territorio". 


Por lo general todo extranjero, para su ingreso a un país determinado, 
debe cumplir una serie de condiciones que éste exija, como por ejemplo, 
contar con su pasaporte o documento de viaje análogo, vigente y 
expedido por la autoridad competente, con su correspondiente visado. 


Una vez que se les permite a los extranjeros entrar en el territorio de un 
Estado, adquieren el derecho de circular, elegir libremente su residencia, 
y salir de él. Estos derechos no podrán ser limitados sino conforme a las 
excepciones previstas en los instrumentos internacionales sobre 
derechos humanos (orden público, seguridad nacional, etcétera). Resulta 
importante remarcar que los extranjeros obtienen tales derechos 
solamente si ingresaron al país cumpliendo con los requisitos necesarios 
para tal efecto, por lo que no gozarán de ellos quienes ingresan o 
permanecen en él, sin haberse sometido a los controles de admisión 
reglamentarios, o que se quedan después de vencido el plazo de la 
autorización de permanencia concedida al entrar, entre otros. 


En concordancia con lo dispuesto por el Pacto Internacional (Art. 13) y la 
Convención Americana (Art. 22.6), todo extranjero que se halle 
legalmente en el territorio de un Estado, sólo podrá ser expulsado de él 
en cumplimiento de una decisión adoptada conforme a ley. De acuerdo 
con el Comité de Derechos Humanos, para determinar el carácter de 
esta protección debe tenerse en cuenta el derecho nacional relativo a las 
exigencias de entrada y estancia. Afiade el Comité que, en particular, 
quienes hayan entrado ilícitamente o permanezcan más allá del tiempo 
autorizado en un país, no se encuentran amparados por esta protección; 
pero si la cuestión controvertida es precisamente la licitud de su entrada 
o permanencia, toda decisión que derive en una expulsión debe 
adoptarse con arreglo a las garantías previstas en los instrumentos 
internacionales sobre derechos humanos. 


Al igual que en el caso de los nacionales, todo extranjero tiene del 
derecho de salir del territorio del Estado en que se encuentra residiendo 
o circulando, ya sea para emigrar o simplemente para viajar a otro lugar. 


LIBERTAD DE CONCIENCIA Y RELIGIÓN 


Toda actividad que lleva a cabo el ser humano, o que omite realizar, se 
encuentra condicionada por su manera de apreciar las cosas que 
suceden a su alrededor, resultado de su formación moral, religiosa, 
social y cultural. La formación que la persona recibe y asimila, va 
integrando su sistema de valores que la Ilevará a considerar, frente a las 





*0 Observación General Nº 15; "La situación de los extranjeros con arreglo al Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos" (27º período de sesiones, 1986), párrafo 5. En: "Recopilación de las 
Observaciones Generales y Recomendaciones Generales adoptadas por órganos de derechos humanos 
creados en virtud de los tratados". Naciones Unidas: HRI/GEN/1, del 4 de setiembre de 1992, página 21 


181 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


distintas opciones que la vida en comunidad le ofrezca, lo que desde su 
particular perspectiva es bueno, justo, equitativo, oportuno, arrojando 
unos resultados exteriores que serán el producto de un análisis interno, 


cuyo ámbito es del dominio inalienable de la persona?*. 


Desde esta perspectiva, tanto el Pacto Internacional de Derechos Civiles 
y Políticos (Art. 18.1) como la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos (Art. 12.1), reconocen el derecho de toda persona a tener o 
adoptar la religión o las creencias de su elección, factores que 
constituyen, precisamente, parte esencial de la formación individual de 
todo ser humano a la que hemos hecho referencia. De acuerdo con el 
Comité de Derechos Humanos, este derecho implica forzosamente 
también, la libertad de adoptar opiniones ateas??. 


En el caso del Perú, esta se encuentra reconocida en el Art. 2, núm. 3 
de la Carta Política que pregona “la libertad de conciencia y de religión, 
en forma individual o asociada. No hay persecución por razón de ideas y 
creencias. No hay delito de opinión. El ejercicio público de todas las 
confesiones es libre, siempre que no ofenda la moral ni altere el orden 
público”. 


De esta forma, la libertad de conciencia y religión constituye, en 
consecuencia, un aspecto puramente personal e ilimitado, pues la 
decisión de la creencia o religión a seguir se encuentra en la esfera 
interna de cada uno. Tomando en consideración estas apreciaciones, 
mediante el reconocimiento de este derecho se garantiza que nadie será 
obligado a actuar contra sus creencias o su religión, ni impedido de 
actuar conforme a ella, ya sea en privado o en público, solo o asociado 
con otros. 


Con el fin de lograr la plena vigencia de la libertad de conciencia y de 
religión, todo Estado debe mantener una neutralidad en materia 
ideológica y religiosa, tratando en condiciones de igualdad a las 
diferentes comunidades espirituales, sin privilegios para ninguna de ellas 
en particular, y orientando su actividad a evitar la intolerancia entre 
distintas creencias o religiones. En algunos sistemas se permite a las 
personas, alegando la denominada objeción de conciencia, negarse a 
cumplir una obligación que signifique la realización de conductas que 
pugnan con sus convicciones íntimas (como por ejemplo, cumplir con el 
servicio militar obligatorio). En otras palabras, esta objeción consiste en 
la resistencia a obedecer un imperativo jurídico, basada en la existencia 
de un dictamen de la conciencia que le impide realizar a una persona un 
comportamiento determinado. 





2! Corte Constitucional de Colombia. Sentencia sobre la acción de tutela Nº T-409/92 del 8 de junio de 
1992. En: Gaceta de la Corte Constitucional, 1992, Tomo 2, p. 249. 

22 Observación General Nº 22 - Artículo 18º del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (48º 
período de sesiones, 1993). AA.VV. Citada por: González, Felipe. «La libertad de conciencia y religión». 
En: «Sistema Jurídico y Derechos Humanos». Cecilia Medina y Jorge Mera editores. Serie: 
Publicaciones Especiales Nº 6. Santiago: Universidad Diego Portales, 1996, p. 128. 
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El objetor de conciencia en estos sistemas, no incurre en violación de las 
prescripciones constitucionales y legales por el hecho de adoptar una 
posición negativa frente a la obligación que se le impone, sino que, 
dadas las condiciones que el respectivo régimen jurídico establezca, 
hace uso de un verdadero derecho, que debe ser reconocido por las 
autoridades. Ante estas circunstancias, por lo general se canjean con el 
objetor las prestaciones que normalmente le corresponderían, por otras 
similares que no impliquen transgresión a los principios que alega 
derivados de su conciencia. Entre los otros servicios que puede prestar, 
se encuentran la construcción de caminos, el trabajo en hospitales o el 
cuidado de enfermos mentales, que son otras actividades útiles, 
productivas, y pacíficas. 


De acuerdo con el Pacto Internacional (Art. 18.1) y la Convención 
Americana (Art. 12.1), la libertad de conciencia y religión también implica 
la facultad de exteriorizar y propagar la propia religión y las propias 
creencias, ya sea en forma individual o asociada. A esto se le denomina 
libertad de cultos, que permite a toda persona celebrar ceremonias, ritos 
o actos, de acuerdo con sus propias convicciones; libertad que puede 
ser limitada por leyes que razonablemente busquen la tutela de la 
seguridad, el orden, la salud, la moral públicos, o los derechos y 
libertades fundamentales de los demás, cuyo mantenimiento se estiman 
indispensables para la existencia, la conservación y el desarrollo de la 
sociedad. 


Sobre esta materia el Comité de Derechos Humanos ha manifestado que 
el concepto de culto “se extiende a los actos rituales y ceremoniales con 
los que se manifiestan directamente las creencias, así como a las 
diversas prácticas que son parte integrante de tales actos, comprendidos 
la construcción de lugares de culto, el empleo de fórmulas y objetos 
rituales, la exhibición de símbolos y la observancia de las fiestas 
religiosas y los días de asueto"?**. 


La difusión de las creencias o de la religión, se entrelaza inevitablemente 
con las libertades de expresión, ensefianza, asociación, reunión, 
etcétera; en la medida que son derechos que permiten exteriorizarlas, 
por lo que la plena vigencia de tales derechos se convierte en una 
premisa necesaria para tal efecto. Corresponde en consecuencia al 
Estado, garantizar que estas manifestaciones sean llevadas a cabo por 
los particulares con estabilidad y seguridad. 


Resulta ilustrativo sobre esta materia, mencionar la Declaración sobre la 
eliminación de la intolerancia y discriminación fundada en la religión o las 
convicciones (Art. 6)**, en donde se precisa que la libertad de religión o 
de convicciones comprende, en particular: 





23 Observación General Nº 22. Citada por González, Felipe. ob. cit., p. 129. 
24 Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas, mediante Resolución 36/55 del 25 de 
noviembre de 1981. 
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“practicar el culto o celebrar reuniones en relación 
con la religión o las convicciones, y fundar y 
mantener lugares para esos fines. 


fundar y mantener instituciones de beneficencia o 
humanitarias adecuadas; 


confeccionar, adquirir y utilizar en cantidad 
suficiente los artículos y materiales necesarios para 
los ritos o costumbres de una religión o convicción; 


escribir y difundir publicaciones pertinentes en esas 
esferas; 


ensefiar la religión o las convicciones en lugares 
aptos para esos fines; 


solicitar y recibir contribuciones voluntarias 
financieras y de otro tipo de particulares e 
instituciones; 


capacitar, nombrar, elegir y designar por sucesión a 
los dirigentes que correspondan según las 
necesidades y normas de cualquier religión o 
convicción: 


observar días de descanso y celebrar festividades y 
ceremonias de conformidad con los preceptos de 
una religión o convicción; y 


establecer y mantener comunicaciones con 
individuos y comunidades acerca de cuestiones de 
religión o convicciones en el ámbito nacional y en el 
internacional”. 


Desde esta perspectiva, quien profesa y practica una determinada 
creencia o religión, puede reclamar el espacio espiritual necesario para 
vivirla de acuerdo con sus convicciones. Pero la proyección exterior de 
esta libertad no es ilimitada, pues si bien toda persona que profesa o 
difunde sus creencias o su religión en un régimen democrático, tiene 
derecho al máximo de libertad y el mínimo de restricción, esto no 
significa que se encuentre libre de responsabilidad en caso que mediante 
dicha exteriorización amenace o vulnere los derechos de otras personas. 
Los límites a la exteriorización de la libertad de religión adquieren su 
contenido de acuerdo con cada caso concreto que se presente. 


Si bien las instituciones no podrían funcionar adecuadamente si tuviesen 
que amoldar sus actividades a la situación particular de cada persona 
involucrada en su quehacer cotidiano, cuando estas particularidades se 
encuentran en una coyuntura específica que pone en entredicho un 
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vinculadas ao setor habitacional no desenvolvimento de ações integradas e articuladas que resultem em 
acesso à moradia digna, situada em localidades urbanas ou rurais, voltada a famílias de baixa renda, assim 
consideradas aquelas que recebam até R$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte e cinco reais) de rendimento 
mensal bruto, articulando recursos e iniciativas da população e de organizações sociais, com envolvimento 
das comunidades nas ações de autoconstrução e mutirão. A Ação de Produção Social da Moradia será 
implementada por intermédio das seguintes modalidades: Produção ou Aquisição de Unidades Habitacionais; 
Produção ou Aquisição de Lotes Urbanizados; e Requalificação de Imóveis. 

São considerados beneficiários finais, exclusivamente, os associados da entidade, vedada a participação de: 
a) famílias com renda mensal superior a R$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte e cinco reais); 

b) proprietários, promitentes compradores ou titulares de direito de aquisição, arrendamento ou uso de 
imóvel residencial, regular, com padrão mínimo de edificação e habitabilidade, definido pelas posturas 
municipais, e dotada de infra-estrutura mínima (água, esgoto e energia), em qualquer parte do país; 

c) beneficiários de recursos orçamentários da União repassados com a finalidade de provisão habitacional; ou 
d) titulares de contrato de financiamento obtido com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS ou em condições equivalentes ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, em qualquer parte do país. 

A seleção dos beneficiários finais deve obedecer ao disposto no Manual para a apresentação de propostas da 
Ação, bem como a critérios técnicos, objetivos e previamente definidos, que deverão estar previstos em atas 
de assembléias ou reuniões ou no regimento interno da entidade. 

Os recursos do programa são do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social acrescidos das 
contrapartidas obrigatórias das entidades privadas sem fins lucrativos vinculadas ao setor habitacional. Podem 
participar os dirigentes máximos das entidades privadas sem fins lucrativos que tenham sido habilitadas a 
participar do programa, nos termos do Capítulo III da Resolução nº 18, de 19 de março de 2008, do Conselho 
Gestor do FNHIS. O repasse de recursos para Produção Social da Moradia é feito após a realização das fases 
de habilitação e de seleção das propostas apresentadas pelas entidades privadas sem fins lucrativos. 

A habilitação é pré-requisito para que as entidades possam participar da fase de seleção das propostas.O 
processo de habilitação inicia-se com o preenchimento de formulário eletrônico específico junto ao Agente 
Operador da Ação. Nesta etapa, os representantes das entidades privadas sem fins lucrativos também devem 
apresentar os documentos necessários à habilitação. O enquadramento e o processo de seleção das propostas 
são feitos entre as entidades habilitadas, que deverão preencher formulário específico, sob a forma de 
consulta-prévia, disponível no sítio eletrônico do Ministério das Cidades. Cabe ao Ministério das Cidades a 
aprovação e a divulgação das propostas selecionadas, que passarão às fases de análise de viabilidade técnica 
e de contratação, a cargo do Agente Operador. 

As regras para a Ação foram definidas por meio da Resolução nº 18, de 19 de março de 2008, do Conselho 
Gestor do FNHIS (CGFNHIS). A seleção de 2008 é regida pela Instrução Normativa nº 24, de 19 de maio de 
2008, do Ministério das Cidades, que aprovou seu Manual para apresentação de propostas. Em julho de 2008, 
foi criada a Resolução 19/2008 que define a documentação necessária para a habilitação de entidades 
privadas sem fins lucrativos ligadas ao setor habitacional, como associações e cooperativas, que desejam 
apresentar projetos de produção de moradias com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social (FNHIS). 

Participantes e Atribuições 
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derecho fundamental -cuya protección puede ser lograda sin que la 
institución sea afectada en su funcionamiento interno-, no hay razón para 
desconocerlas. Para esto se requiere que se invoque la protección de un 
derecho fundamental, sin que haya lugar a dudas sobre la seriedad de la 
petición y sobre su trascendencia en el ámbito personal del solicitante, y 
que la excepción que sea necesario introducir para conceder la petición, 
no afecte derechos fundamentales de terceros. 


En el caso de nuestro país, un reciente fallo del Tribunal Constitucional, 
se reconoce que de acuerdo con la Constitución el Estado peruano no es 
confesional. En este sentido, establece que “La lectura sistémica de la 
Constitución no deja duda alguna de que el Estado disocia los asuntos 
temporales de los asuntos espirituales; es decir, que los aspectos 
vinculados con la fe trascendente y la moral están librados única y 
exclusivamente a la conciencia de cada persona”?*?. Además, precisa 
que a pesar de reconocer la importancia de la Iglesia Católica para la 
formación histórica y cultural del país, esto no puede suponer una 
preferencia o prelación del catolicismo frente a otras religiones o cultos, 
estableciendo que las actuaciones del Estado no pueden condicionar el 
desarrollo personal de sus funcionarios, puesto que se incurriría en una 
violación al mandato constitucional. 


Resulta importante sefialar que el Pacto Internacional (Art. 18.4) y la 
Convención Americana (Art. 12.4), reconocen el derecho de todos los 
padres a escoger la educación religiosa o moral para sus hijos. Se 
complementa adecuadamente esta disposición con la Convención sobre 
los derechos del nifio (Art. 14), donde se establece la obligación de 
respetar los derechos y deberes de los padres, y en su caso, de los 
representantes legales, de guiar al niÃo en el ejercicio de su derecho a la 
libertad de conciencia y religión. 


Por su parte, la mencionada Declaración sobre la eliminación de todas 
las formas de intolerancia y discriminación fundadas en la religión o las 
convicciones, prescribe una serie de aspectos a ser considerados 
respecto a los derechos del nifio y los derechos y responsabilidades de 
los padres o tutores en este tema, entre ellos los siguientes (Art. 5): 


o - los padres o, en su caso, los tutores legales del nifo, 
tendrán el derecho de organizar la vida dentro de la familia 
de conformidad con su religión o sus convicciones y habida 
cuenta de la educación moral en que crean debe educarse 
al niho; 


o - todo niÃo gozará del derecho a tener acceso a la educación 
en materia de religión o convicciones conforme con los 
deseos de sus padres o, en su caso, sus tutores legales, y 
no se obligará a instruirse en una religión o convicciones 





25 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 15 de junio de 2005, EXP. N.º 3283-2003-AA/TC. 
Párrafo 23. 
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contra los deseos de sus padres o tutores legales, 
sirviendo de principio rector el interés superior del niÃo; 


o - el niho estará protegido de cualquier forma de 
discriminación por motivos de religión o convicciones. Se le 
educará en un espíritu de comprensión, tolerancia, amistad 
entre los pueblos, paz y hermandad universal, respeto de la 
libertad de religión o de convicciones de los demás y en la 
plena conciencia de que su energia y sus talentos deben 
dedicarse al servicio de la humanidad; 


o - cuando un nifo no se halle bajo la tutela de sus padres ni 
de sus tutores legales, se tomarán debidamente en 
consideración los deseos expresados por aquellos o 
cualquier otra prueba que se haya obtenido de sus deseos 
en materia de religión o de convicciones, sirviendo de 
principio rector el interés superior del niÃo; 


o - la práctica de la religión o convicciones en que se educa a 
un niÃo, no deberá perjudicar su salud física o mental ni su 
desarrollo integral. 


El derecho a la reserva (también conocido como derecho al silencio o al 
secreto) es la faz negativa del derecho a la libre expresión. Implica la 
facultad de mantener fuera del conocimiento de los demás aquellas 
ideas o sentimientos que la persona no desea, por su propia voluntad, 
dar a publicidad o revelar a terceros. La reserva puede producirse sobre 
diferentes temas, entre ellos, la conciencia y la religión. 


Al respecto, el Comité de Derechos Humanos ha sefialado que, en virtud 
del reconocimiento que hacen los instrumentos internacionales del 
derecho a la privacidad y de las libertades de conciencia y religión, se 
desprende que nadie puede ser obligado a revelar sus creencias o su 
adhesión a una religión?*º. 


En el caso del Estado, la neutralidad ideológica y confesional que ha de 
mantener, niega la posibilidad de que pueda exigir a una persona la 
declaración de sus convicciones religiosas o creencias, para obtener 
una determinada prestación estatal. Así por ejemplo, atentan contra este 
derecho las prácticas levadas a cabo en algunas instituciones públicas 
en donde, para realizar algún trâmite, se solicita al ciudadano que 
exprese el credo religioso que profesa?””. 


Sin embargo, en razón de diversas circunstancias, y dentro de ciertos 
límites, puede tolerarse, en el caso de los particulares, que éstos 
condicionen la realización de determinados actos al conocimiento de la 
religión de una persona. Este sería el caso, por ejemplo, de las 





246 Observación General Nº 22. Citada por González, Felipe, ob. cit., p. 128. 
“1 Borea Odría, Alberto. «Evolución de las Garantías Constitucionales». Lima: Grijley, 1996, p. 159. 
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asociaciones religiosas que condicionan el ingreso a ella a la declaración 
de la religión que profesa quien postula, la cual ha de ser coincidente con 
la de la institución a la que se pretende ingresar. En estas circunstancias, 
la reserva debe ceder si el sujeto pretende obtener un beneficio -el 
ingreso a la asociación en el ejemplo planteado-, para el que es 
pertinente la coincidencia religiosa. Por el contrario, esta situación no es 
aceptable en el caso de cualquier empresa que condicione el contrato de 
trabajo de su personal a su participación en unas creencias o en el 
rechazo de otras, debido a que no existe una relación razonable que 
permita justificar tal exigencia entre los objetivos propios de una empresa 
y la necesidad de poseer una religión o creencia para poder laborar en 
ella. 


Resulta importante sefialar, finalmente, que tanto el Pacto Internacional 
(Art. 18.2) como la Convención Americana (Art. 12.2), establecen que 
nadie puede ser objeto de medidas tendientes a menoscabar su libertad 
de conservar su religión o sus creencias o de cambiarlas. De acuerdo 
con el Comité de Derechos Humanos, estas medidas que se prohíben no 
son únicamente las de tipo penal (como por ejemplo la privación de la 
libertad), sino que la prohibición abarca también a otras prácticas que 
tengan la misma intención o efecto, tales como aquellas destinadas a 
restringir el acceso a la educación, al empleo, a la asistencia médica, el 
ejercicio de los derechos políticos, etcétera?**. 


DERECHO A LA VERDAD 


1. Estándares mínimos  establecidos por los órganos 
internacionales con relación al Perú 


El derecho a la verdad ha contado con poco desarrollo y casi ningún 
reconocimiento explícito en el ámbito de los instrumentos 
internacionales de Derechos Humanos. Pese a esta constatación, en el 
Sistema Universal e Interamericano de protección de Derechos 
Humanos hemos encontrado algunos avances que van en el sentido de 
un reconocimiento progresivo de este derecho. 


En el Sistema Universal debemos rescatar la labor que está realizando 
actualmente la Experta independiente designada por el Secretario 
General de las Naciones Unidas, Diane Orentlicher, “para que actualice 
el Conjunto de principios para la protección y la promoción de los 
derechos humanos mediante la lucha contra la impunidad"?*º. Entre los 
principios que guardan relación con el derecho a la verdad podemos 
citar los siguientes: 


- Principio 2. El derecho inalienable a la verdad 





28 Observación General Nº 22. Citada por González, Felipe. ob. cit., p. 129. 
29 Informe de Diane Orentlicher, experta independiente encargada de actualizar el conjunto de principios 
para la lucha contra la impunidad, del 8 de febrero del 2005. 
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Cada pueblo tiene el derecho inalienable a conocer la verdad 
acerca de los acontecimientos sucedidos en el pasado en relación 
con la perpetración de crímenes aberrantes y de las circunstancias 
y los motivos que llevaron, mediante violaciones masivas o 
sistemáticas, a la perpetración de esos crímenes. El ejercicio pleno 
y efectivo del derecho a la verdad proporciona una salvaguardia 
fundamental contra la repetición de tales violaciones. 


- Principio 3. El deber de recordar 


El conocimiento por un pueblo de la historia de su opresión forma 
parte de su patrimonio y, por ello, se debe conservar adoptando 
medidas adecuadas en aras del deber de recordar que incumbe al 
Estado para preservar los archivos y otras pruebas relativas a 
violaciones de los derechos humanos y el derecho humanitario y 
para facilitar el conocimiento de tales violaciones. Esas medidas 
deben estar encaminadas a preservar del olvido la memoria 
colectiva y, en particular, evitar que surjan tesis revisionistas y 
negacionistas. 


Adicionalmente se reconoce que el derecho a conocer a la verdad sobre 
las violaciones a los derechos humanos no sólo corresponde a cada 
pueblo, sino también que es un derecho de las víctimas y sus familias “a 
conocer la verdad acerca de las circunstancias en que se cometieron las 
violaciones y, en caso de fallecimiento o desaparición, acerca de la 
suerte que corrió la víctima” (Principio 4). Si bien estos principios no 
constituyen una fuente vinculante para los Estados, consideramos que 
deben ser observados en garantia de una efectiva lucha contra la 
impunidad en materia de violaciones a los derechos humanos. 


En el ámbito del Sistema Interamericano, la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos (Comisión) es uno de los órganos que ha dado 
pasos importantes para el reconocimiento de este derecho, esfuerzo 
que ha sido luego acogido por la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos (Corte). 


Con relación a los casos que ha tenido conocimiento la Comisión y la 
Corte contra el Estado Peruano podemos citar algunos en los que se ha 
alegado que el derecho a la verdad ha sido uno de los derechos 
afectados. 


Nos referimos al Caso Castillo Páez?”º (1996) y Caso Barrios Altos?" 
(2001). En el primer caso, la Comisión sefialó lo siguiente: 


“en el supuesto que las dificultades de orden interno 
impidiesen identificar a los individuos responsables por 





20 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Castillo Páez, del 3 de noviembre de 


1997. 


21 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Sentencia del caso Barrios Altos, del 14 de marzo del 


2001. 
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los delitos de esta naturaleza, subsiste el derecho de 
los familiares de la víctima de conocer cuál fue el 
destino de ésta y, en su caso, donde se encuentran 
sus restos”(parágrafo 90). 


Como se recordará este caso trata sobre la desaparición forzada de 
Emesto Castillo Páez, joven universitario. La Comisión no alega 
expressamente que el derecho afectado fue el derecho a la verdad, pero 
al menos realiza una aproximación al mismo, aunque lo restringe en 
cuanto a su titularidad ya que se menciona que es un derecho de los 
familiares de la víctima. Debemos sefialar que la Corte no se pronunció 
sobre este aspecto básicamente porque consideró que se podría 
proteger este derecho de manera indirecta a través de la obligación de 
investigar que tiene el Estado. 


En relación al caso Barrios Altos, la Comisión fundamentó el derecho a 
la verdad en el derecho al debido proceso, el derecho a la protección 
judicial y el derecho a la libertad de expresión, reconocidos en la 
Convención Americana de Derechos Humanos (Convención): 


“La Comisión alegó que el derecho a la verdad se 
fundamenta en los artículos 8 y 25 de la Convención, 
en la medida que ambos son "instrumentales" en el 
establecimiento judicial de los hechos y circunstancias 
que rodearon la violación de un derecho fundamental. 
Asimismo, sefialó que este derecho se enraíza en el 
artículo 13.1 de la Convención, en cuanto reconoce el 
derecho a buscar y recibir información. Agregó que, en 
virtud de este artículo, sobre el Estado recae una 
obligación positiva de garantizar información esencial 
para preservar los derechos de las víctimas, asegurar 
la transparencia de la gestión estatal y la protección de 
los derechos humanos” (parágrafo 45). 


Lo importante de este alegato es que se amplía el ámbito de aplicación 
del derecho a la verdad a casos no necesariamente relacionados con 
desapariciones forzadas sino también a otro tipo de violaciones como 
las ejecuciones extrajudiciales que se detallan en el caso Barrios Altos. 
Asimismo, otro aporte de la Comisión es que fundamenta el derecho a la 
verdad en derechos que sí se encuentran reconocidos expresamente en 
el texto de la Convención. 


Es interesante que en este caso el Estado peruano sefialara que su 
estrategia en materia de derechos humanos partía de “reconocer 
responsabilidades, pero más que nada de proponer fórmulas integrales 
de atención a las víctimas en relación a tres elementos fundamentales: 
el derecho a la verdad, el derecho a la justicia y el derecho a obtener 
una justa reparación"(parágrafo 46). Es decir, el Estado no sólo se 
allanó en este alegato planteado por la Comisión sino que reconoció 
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que propondría formulas integrales a las víctimas en relación al derecho 
a la verdad. 


Por su parte, la Corte también se pronunció sobre la afectación del 
derecho a la verdad e incluso amplió la titularidad de este derecho: 


“En el presente caso, es incuestionable que se impidió 
a las víctimas sobrevivientes, sus familiares y a los 
familiares de las víctimas que fallecieron, conocer la 
verdad acerca de los hechos ocurridos en Barrios 
Altos”(parágrafo 47). 


En el parágrafo transcrito podemos apreciar que la Corte considera que 
no sólo los familiares de las víctimas son titulares del derecho a la 
verdad sino también las víctimas sobrevivientes. 


A pesar de no ser un caso contra el Estado peruano, consideramos 
importante mencionar el caso Bámaca Velásquez contra Guatemala, en 
el cual la Corte realizó importantes precisiones sobre el derecho a la 
verdad. 


“en las circunstancias del presente caso, el derecho a 
la verdad se encuentra subsumido en el derecho de la 
víctima o de sus familiares a obtener de los órganos 
competentes del Estado el esclarecimiento de los 
hechos  violatorios y las responsabilidades 
correspondientes, a través de la investigación y el 
juzgamiento que previenen los artículos 8 y 25 de la 
Convención”. 


En esta sentencia la Corte menciona expressamente el derecho a la 
verdad y además fundamenta este nuevo derecho en el debido proceso 
y la protección judicial reconocidos en la Convención. 


En consecuencia, en el ámbito del Sistema Interamericano de Derechos 
Humanos se reconoce cada vez más la importancia del derecho a la 
verdad en materia de investigación de violaciones de derechos humanos 
así como en la necesidad de las víctimas sobrevivientes como de sus 
familiares de conocer los hechos que ocurrieron. 


2. Marco jurídico interno 


En el ordenamiento jurídico peruano no encontramos un referente 
directo de un reconocimiento explícito del derecho a la verdad. Sin 
embargo, existen normas que pueden servir para una interpretación 
favorable para el reconocimiento de este derecho aunque en varias 
ocasiones han sido mal empleadas. 


No podemos omitir sefalar que en el proyecto de ley reforma 
constitucional se formuló la incorporación del derecho a la verdad al 
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catálogo de los derechos fundamentales??2, pero aún el proceso de 
reforma constitucional se encuentra suspendido, salvo algunos reformas 
parciales en otros temas. 


En tanto el derecho a la verdad implica conocer los hechos que 
generaron las violaciones a los derechos humanos y su consecuente 
investigación y sanción, se debe sefialar que el Estado peruano ha 
vulnerado este derecho con la dación de dos leyes de amnistía durante 
el gobierno del ex — presidente Alberto Fujimori. 


Nos referimos a la Ley 26479 (publicada el 15 de junio de 1995) y la Ley 
26492 (publicada el 2 de julio de 1995) que tenían por finalidad crear 
una impunidad alrededor de los militares y policias que habían sido 
investigados por violaciones de derechos humanos??. En el ámbito 
interno, existió un rechazo inmediato a estas normas por parte de la 
sociedad civil, de los políticos, y de algunas instituciones. En el plano 
jurídico se presentó una demanda de inconstitucionalidad contra estas 
normas, aunque por razones procesales no se logró expulsar la norma 
del ordenamiento jurídico. 


Se tuvo que esperar hasta que la Corte se pronunciara sobre la 
incompatibilidad de estas normas con el texto de la Convención para 
que en el ámbito interno se dieran pasos con el fin de derogar este tipo 
de leyes. Fue en la sentencia del caso Barrios Altos que la Corte sefialó 
de manera enfática que: 


“las mencionadas leyes carecen de efectos jurídicos y 
no pueden seguir representando un obstáculo para la 


investigación de los hechos que constituyen este caso 
ni para la identificación y el castigo de los 
responsables, ni puedan tener igual o similar impacto 
respecto de otros casos de violación de los derechos 
consagrados en la Convención Americana acontecidos 
en el Perú”. (parágrafo 44) —subrayado nuestro-. 


Por su parte, la Constitución de 1993 sefiala que el Congreso de la 
República puede ejercer el derecho de amnistía (artículo 102, inciso 6). 
Sin duda que este fue uno de los argumentos jurídicos para justificar la 
dación de las leyes de amnistia mencionadas anteriormente. Es por ello, 
que durante el proceso de reforma constitucional se planteó restringir la 
prerrogativa del Congreso respecto a esta facultad. Así en el proyecto 
de ley de reforma constitucional se formuló el siguiente articulado: 


“(...) Los delitos de lesa humanidad y los crímenes de 
guerra son imprescriptibles. Son juzgados por los 


“2 En el artículo 27 del proyecto de ley de reforma constitucional se sefiala lo siguiente: Artículo 2. Toda 
persona tiene derecho: 27. A la verdad. El Estado, a través de los órganos correspondientes, tiene la 
obligación de investigar y sancionar los delitos contra los derechos fundamentales (...). 

23 AJ respecto la Defensoría del Pueblo emitió un informe titulado: Amnistía vs. Derechos Humanos: 
Buscando Justicia. Serie de Informes Defensoriales. Informe Nº 57, del 2001. 
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trbunales ordinarios y están excluidos de los 
beneficios que puedan conllevar su impunidad, 
incluidos el indulto, la amnistía o el derecho de gracia” 
(artículo 26). 


Lo anterior se refuerza cuando en el artículo 152, inciso 8 del proyecto 
de ley de reforma constitucional se menciona que el Congreso de la 
República puede “ejercer el derecho de amnistía, con las limitaciones 
previstas en la Constitución, los tratados y las leyes”. 


De esta manera quedaba claro que no se debería justificar nunca más 
por un tema de reconciliación nacional la emisión de normas cuyo 
objetivo era lograr la impunidad en materia de violaciones de derechos 
humanos. Sin embargo, el debate sobre la reforma constitucional quedó 
suspendido en el Congreso y aún no se ha incorporado esta 
modificación en la Constitución. 


Finalmente, en el ámbito legislativo se han presentado algunas 
propuestas en torno a las Leyes de Amnistía Nº 26479 y Nº 26492. Nos 
referimos a la iniciativa legislativa presentada por la Fiscal de la Nación, 
Nelly Calderón Navarro, con el objeto de derogar estas normas debido 
a las confusiones que aún existen sobre su vigencia?. Esta propuesta 
no ha estado exenta de críticas, ya que a decir de algunos se estaría 
buscando una mayor confusión sobre su aplicación para los casos que 
se vienen siguiendo contra los procesados por violaciones a los 
derechos humanos. A nuestra consideración, si bien la Corte 
Interamericana ha sefialado que estas normas carecen de efectos 
jurídicos, en el ámbito interno aún se encuentra pendiente la derogación 
de las mismas. Esta medida formal no puede entenderse como un 
reconocimiento por parte del Estado peruano que durante todo este 
tiempo estas normas se encontraban vigentes, ya que existe consenso 
internacional y nacional de que no se pueden invocar estar normas para 
sustraer de la justicia a los procesados por violaciones a los derechos 
humanos. 


3. Políticas públicas 


En el ámbito de las políticas públicas sin lugar a dudas que debe 
rescatarse la voluntad política del Gobierno de Transición de Valentín 
Paniagua para crear e instalar la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación (CVR) en atención al reclamo de la sociedad civil sobre 
la necesidad de su creación. Fue así que a través del Decreto Supremo 
065/2001-PCM, publicado el 4 de junio del 2001, se creó la CVR con el 
fin de que investigue los actos ocurridos entre el afio 1980 y el afio 
2000. Entre los temas de competencia de la CVR, se encontraron los 
siguientes hechos, siempre que hayan sido imputables a las 
organizaciones terroristas, a los agentes del Estado o a grupos 
paramilitares: 





24 A] respecto se puede revisar el Proyecto de Ley Nº 13485/2005/MP. 
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a)  Asesinatos y secuestros. 
b) Desapariciones forzadas. 
c) Torturas y otras lesiones graves. 


d) Violaciones a los derechos colectivos de las comunidades andinas 
y nativas del país. 


e) Otros crímenes y graves violaciones contra los derechos de las 
personas. 


Producto de dos afios de investigaciones, el 28 de agosto del 2003 se 
presentó el informe final de la CVR en el cual se realiza una descripción 
y análisis de las violaciones a los derechos humanos ocurridos durante 
el conflicto armado interno que vivió el Perú. Asimismo, se realizan 
recomendaciones en torno a los siguientes ejes: 


1. Reformas institucionales necesarias para hacer real el Estado de 
Derecho y prevenir la violencia. 


2. Reparaciones integrales a las víctimas. 
3. Plan Nacional de Sitios de Entierro. 
4. Mecanismos de seguimiento de sus recomendaciones. 


Adicionalmente a estos ejes, la CVR realizó otro tipo de 
recomendaciones. Con relación al derecho a la verdad se debe destacar 
aquella que invoca que no se utilice de manera discrecional las leyes de 
amnistia. En tal sentido, la CVR formula la siguiente recomendación: 
“Exhortar a los poderes del Estado a no utilizar discrecionalmente 
amnistías, indultos u otras gracias presidenciales, sino dentro del 
estricto marco establecido por la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. La CVR ha sido y es contraria a todo tipo de perdón legal por 
medio del cual se subordine la búsqueda de la verdad y la satisfacción 
de la justicia a razones de Estado. La reconciliación, como la 
entendemos y presentamos en este informe, supone descartar la 
intervención externa en lo que debe ser la labor estrictamente 
jurisdiccional” 2º. -subrayado nuestro-. 


Corresponde al Estado Ilevar cabo las recomendaciones sefialadas en 
el Informe Final, y por parte de la sociedad civil se espera que cumpla 
un papel vigilante para garantizar la adopción de medidas con el fin de 
que se cumplan con estas recomendaciones. 


4. Práctica del Estado peruano 





255 Comisión de la Verdad y Reconciliación. Informe Final. T. VIII, Capítulo 2 p. 119. 
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4.1. Decisiones no jurisdiccionales 


En el ámbito de las decisiones no jurisdiccionales debemos sefialar el 
esfuerzo de la Defensoría del Pueblo en la elaboración de informes 
específicos tendientes a exhortar al Estado en la adopción de normas y 
políticas con el fin de acabar con la impunidad en materia de violaciones 
a los derechos humanos. 


Al respecto podemos sefialar el Informe sobre Amnistia y Derechos 
Humanos en el cual se enfatiza que las leyes de amnistia Nº 26479 y Nº 
26492 “no se ajustaron a los parámetros que corresponden a un Estado 
constitucional y democrático de derecho. Así, no obedecieron a ninguna 
situación excepcional y menos aún a razones de justicia. Por el 
contrario, impidieron la investigación, juzgamiento y sanción de graves 
violaciones a los derechos humanos, garantizando la impunidad de sus 
autores pues se les sustrajo de la acción de la justicia”??º. 


4.2  Decisiones jurisdiccionales 


En el plano de decisiones jurisdiccionales, debemos sefialar algunas 
decisiones del Tribunal Constitucional que hacen referencia directa al 
derecho a la verdad. 


En el afo 1996, 37 congresistas presentaron una demanda de 
inconstitucionalidad contra la Ley 26479, denominada “Amnistia 
General a personal militar y civil para diversos casos” y la ley 26492, 
denominada “Interpretación y alcances de la ley de amnistia”. A juício de 
los demandantes estas leyes han evitado “conocer la verdad de 
crímenes atroces, no obstante que el "Derecho a Conocer la Verdad" ha 
sido declarado por los organismos de Derechos Humanos de las 
Naciones Unidas. Se ha evitado no sólo conocer a los responsables 
directos de las violaciones de Derechos Humanos, sino también las 
responsabilidades mediatas y políticas que permitieron que ocurrieran 
estos hechos y que se los encubriera”. 


En la sentencia respectiva, correspondiente al expediente 013-96-AI/TC 
y publicada el 9 de mayo de 1997, el Tribunal declaró improcedente la 
demanda por considerar que se había producido sustracción de la 
materia, en tanto los efectos de las leyes impugnadas habían quedado 
agotados en el tiempo. Si bien esta decisión fue ratificada por los siete 
integrantes de la institución, el magistrado Aguirre Roca emitió un voto 
singular, en donde sefialó que las leyes de amnistía impugnadas eran 
contrarias a la Constitución y los derechos alegados por los 
demandantes, entre ellos, el “conocimiento de la verdad”. 


En el afio 2004 el Tribunal tuvo oportunidad de pronunciarse sobre un 
caso de desaparición forzada en el cual consideró afectado el derecho a 





*6 Defensoría del Pueblo. Amnistía vs. Derechos Humanos: buscando justicia. Lima: Defensoría del 
Pueblo, 2001, p. 73. 
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Ministério das Cidades - MCIDADES, na qualidade de Gestor, responsável por: 

a) realizar a gestão, a coordenação geral, a gerência, o acompanhamento e a avaliação da execução e dos 
resultados das ações; 

b) estabelecer as diretrizes gerais e os procedimentos operacionais para a implantação das ações; 

c) consignar recursos no FNHIS para execução das ações; 

d) realizar o processo de análise e seleção das propostas apresentadas pelos Proponentes/Agentes 
Executores, com vistas à celebração dos contratos de repasse; 

e) descentralizar os créditos orçamentários e financeiros para a CEF; e 

f) manter o Conselho Gestor do FNHIS informado da execução e acompanhamento da ação 

Caixa Econômica Federal - CEF, na qualidade de Agente Operador, responsável por: 

a) celebrar os contratos de repasse, após seleção pelo MCIDADES, promovendo sua execução orçamentário- 
financeira; 

b) acompanhar e atestar a execução do objeto das contratações efetuadas; 

c) verificar o cumprimento da exigência de preenchimento do cadastro sócio-econômico de beneficiários do 
programa por meio do Cadastro Unico (CadUnico), em conformidade com as diretrizes contidas neste manual; 
d) manter o MCIDADES informado sobre o andamento dos projetos e encaminhar documentos necessários ao 
processo de acompanhamento e avaliação da execução e dos resultados das ações; 

e) observar as disposições da Lei nº. 11.124, de 16 de junho de 2005, bem como do Decreto nº. 5.796, de 6 
de junho de 2006; 

f) validar a documentação apresentada no processo de habilitação das entidades privadas sem fins lucrativos 
vinculadas ao setor habitacional; e 

g) administrar a participação financeira dos beneficiários do FNHIS, promovendo sua inclusão no Cadastro de 
Mutuários - CADMUT. 

Entidades privadas sem fins lucrativos vinculadas ao setor habitacional, na qualidade de 
Proponentes/ Agentes Executores, responsáveis por: 

a) encaminhar ao Ministério das Cidades, na forma e condições por este estabelecidas, suas propostas para 
fins de participação do processo seletivo no âmbito da Ação de Apoio à Produção Social da Moradia; 

b) apresentar, ao Ministério das Cidades e ao Agente Operador, sempre que solicitados, seus atos 
constitutivos e elementos que comprovem seu regular funcionamento; 

c) gerenciar as obras e serviços necessários à consecução do objeto do repasse dos recursos do FNHIS, 
responsabilizando-se pela sua conclusão e adequada apropriação pelos beneficiários finais; 

d) promover, junto às prefeituras municipais, o cadastramento dos beneficiários no Cadastro Único dos 
Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico); 

e) selecionar os beneficiários finais, observados os critérios normativamente definidos no Programa; 

f) responsabilizar-se pelo aporte da contrapartida mínima aos recursos repassados pelo FNHIS; 

g) prestar contas dos recursos repassados pelo FNHIS; e 
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la verdad de la víctima, de sus familiares y de la Nación a conocer sobre 
estos hechos. Nos referimos a la sentencia del expediente 2488-2002- 
HC/TC, publicada el 22 de marzo del 2004. 


En este caso se presentó una demanda de hábeas corpus a favor de 
Genaro Villegas, estudiante desaparecido en 1992, en la cual se 
solicitaba que el Estado peruano lo devuelva con vida o informe dónde 
se encuentran sus restos mortales. 


Para el Tribunal, el derecho afectado en este caso fue el derecho a la 
verdad, el cual tiene dos dimensiones, una colectiva que consiste en el 
derecho de la Nación a conocer los hechos o acontecimientos 
provocados por las múltiples formas de violencia estatal y no estatal, y 
una individual que consiste en el conocimiento de la causa en que se 
cometieron las violaciones a los derechos humanos de las víctimas y 
familiares, y en caso de fallecimiento o desaparición, del destino que 
corrió la víctima. 


El Tribunal reconoció el derecho a la verdad como un derecho 
fundamental que se desprende del artículo 3 de la Constitución, pues se 
funda en la dignidad del hombre y en los principios de soberania del 
pueblo, del Estado democrático de derecho y de la forma republicana de 
gobierno. En tal sentido, consideró que “si bien detrás del derecho a la 
verdad se encuentran comprometidos otros derechos fundamentales, 
como la vida, la libertad o la seguridad personal, entre otros, éste tiene 
una configuración autónoma (..)"*>” 


Asimismo, el Tribunal afiadió que “el derecho a la verdad no sólo deriva 
de las obligaciones internacionales contraídas por el Estado peruano, 
sino también de la propia Constitución Política, la cual, en su artículo 
44º, establece la obligación estatal de cautelar todos los derechos y, 
especialmente, aquellos que afectan la dignidad del hombre, pues se 
trata de una circunstancia histórica que, si no es esclarecida 
debidamente, puede afectar la vida misma de las instituciones”*. En 
ese sentido, declaró fundada la demanda y ordenó al Ministerio Público 
que inicie la investigación correspondiente sobre los hechos 
mencionados. Asimismo, ordenó que el Juez de Ejecución le dé cuenta, 
cada seis meses, sobre el estado de las investigaciones?º. 





257 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2488-2002-HC/TC, publicada el 22 de marzo del 
2004, fundamento 14. 

2 Sentencia del Tribunal Constitucional, expediente 2488-2002-HCYTC, publicada el 22 de marzo del 
2004, fundamento 8. 

29 E] derecho a la verdad también fue analizado por el Tribunal en la sentencia del expediente 2529- 
2003-HC/TC (caso Peter Cruz Chávez), de 2 de julio de 2004 y publicada el 19 de julio de 2004. En este 
caso se trató de un hábeas corpus presentado a favor de una persona que fue vista por última vez en los 
acontecimientos ocurridos en el Penal de San Pedro (Lurigancho) los días 18 y 19 de junio de 1986. El 
Tribunal declaró fundada la demanda y ordenó al Ministerio Público que realice las investigaciones sobre 
este caso, que también identificó como una desaparición forzada. De otro lado, mediante Resolución del 
expediente 1441-2004 (caso Asociación Americana de Juristas — Rama del Perú), de 22 de julio de 2004 
y publicada 20 de agosto de 2004, el Tribunal Constitucional también se pronunció sobre otro caso 
relacionado con el derecho a la verdad. 
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Sin lugar a dudas que esta sentencia constituye una de las decisiones 
más importantes que ha emitido el Tribunal Constitucional en materia de 
derechos humanos así como de las obligaciones que debe observar el 
Estado peruano con relación al derecho a la verdad. 


Corresponde ahora asumir a los diferentes sectores del gobierno una 
política de lucha contra la impunidad ante las graves violaciones a los 
derechos humanos registrados en el Informe Final de la CVR. 


Cumplimiento de las obligaciones internacionales asumidas por el 
Perú con relación a los derechos económicos, sociales y culturales 


La Declaración de Quito “Acerca de la Exigibilidad y Realización de los 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC) en América Latina 
y El Caribe"?º, sefiala que estos derechos, al igual que los derechos 
civiles y políticos, son parte indisoluble de los derechos humanos y del 
derecho internacional de los derechos humanos, tal como constan en la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos, el Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC), la 
Declaración Americana de los Deberes y Derechos del Hombre, la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos y el Protocolo 
Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en 
materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales - Protocolo de 
San Salvador. 


Asimismo, los DESC han sido reafirmados y desarrollados a través de 
un gran número de instrumentos internacionales adicionales, tales como 
la Convención sobre los Derechos del Nifo, la Convención Contra todas 
las Formas de Discriminación Contra la Mujer, los Convenios de la 
Organización Internacional del Trabajo relativos a los derechos 
fundamentales de la persona en el trabajo, el Convenio Nº 169 de la OIT 
sobre Pueblos Indígenas y Tribales, la Declaración de la Asamblea 
General de las Naciones Unidas sobre el Derecho al Desarrollo, y las 
declaraciones de Teherán, Viena, Copenhague, Río y Beijing, entre 
otras. 


En este sentido, es preciso sefialar que la realización plena de los 
DESC se inscribe dentro del concepto de desarrollo humano, generado 
en el seno del Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo 
(PNUD), el mismo que constituye un esfuerzo por colocar el crecimiento 
realmente al servicio de la calidad de vida de las personas?*!. Así, la 
noción de Desarrollo Humano y la ampliación de opciones y 
capacidades de la gente están intrínsecamente relacionadas. Los seres 


250 Adoptada en Quito el 24 de Julio de 1998 por un vasto número de expertos y organismos de 


promoción de los derechos humanos de América, puede verse en http://www .pidhdd.org/quito.htm 

26! ARTIGAS, Carmen. “La incorporación del concepto de derechos económicos, sociales y culturales al 
trabajo dela CEPAL”, Comisión Económica Para América Latina — CEPAL, División de Desarrollo 
Social, Unidad de Derechos Humanos, Serie Políticas Sociales Nº 72, Santiago de Chile, septiembre de 


2003. 
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humanos no pueden ejercer opción alguna si están sometidos al 
hambre, a la necesidad o la privación. Esto exige también que las 
personas puedan participar en la adopción de decisiones que afecten 
sus vidas??? 


Como esta expresado en el Informe sobre Desarrollo Humano 2000 del 
PNUD, los derechos humanos y el desarrollo humano comparten una 
misma visión que es el garantizar a todo ser humano la libertad, el 
bienestar y la dignidad. Esa identidad se plantea en términos de la lucha 
por siete libertades: 


- De la necesidad, para disfrutar de un nivel de vida digno. 


- De la discriminación, ya sea en razón del género, la raza, la 
discapacidad, el origen nacional o étnico o la religión. 


- Para desarrollar y hacer realidad la potencialidad humana de 
cada uno. 


- Para tener un trabajo decente, sin explotación. 


- Del temor, de las amenazas contra la seguridad personal, de la 
tortura, de la detención arbitraria y otros actos violentos. 


- De la injusticia y las violaciones al imperio de la ley. 


- Para participar en la adopción de decisiones, expresar opiniones 
y formar asociaciones. 


Esta noción de libertades reproduce esencialmente el preámbulo del 
Pacto Internacional de derechos económicos, sociales y culturales 
(PIDESC) suscrito el 16 de diciembre de 1966, que entró en vigor el 3 
de enero de 1976, y que hace referencia al hecho de liberar a los seres 
humanos del temor y la miseria?**. 


En este sentido, los derechos económicos, sociales y culturales fijan los 
límites mínimos que debe cubrir el Estado en materia económica y 
social para garantizar el funcionamiento de sociedades justas y para 
legitimar su propia existencia. Para el logro de este orden económico- 
social mínimo los instrumentos internacionales de derechos 
económicos, sociales y culturales no imponen fórmulas uniformes, pero 
requieren al menos que el Estado arbitre los medios a su alcance para 
cubrir las necesidades mínimas de la población en las áreas 
involucradas y defina políticas de mejoramiento progresivo del nivel de 
vida de los habitantes mediante la ampliación del disfrute de estos 
derechos. 





22 Op. Cit. P. 15. 
265 Op. Cit. Págs. 16-17. 
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Asimismo, los contenidos de los DESC y las obligaciones que les 
corresponden han sido elaboradas en varios documentos y por varias 
instituciones, incluyendo a los Principios de Limburgo y Maastricht, la 
Declaración de Bangalore y los Comentarios y Observaciones del 
Comité de la ONU de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales; y 
establecen límites a la discrecionalidad estatal en la decisión de sus 
políticas públicas. 


La asunción de obligaciones en este campo establece un catálogo de 
prioridades que el Estado se ha comprometido a asumir, debiendo 
dedicar prioritariamente sus recursos a cumplir estas obligaciones. Así, 
la obligación de destinar "hasta el máximo de los recursos de que 
disponga" contenida en el artículo 2.1 del PIDESC establece un orden 
de prelación para su utilización. 


Las obligaciones de los Estados respecto a los DESC comprenden: 


o Una obligación de respeto, consistente en la no interferencia del 
Estado en la libertad de acción y el uso de los recursos propios de 
cada individuo o de grupos o colectividades, en aras de 
autosatisfacer sus necesidades económicas y sociales; 


o Una obligación de protección, consistente en el resguardo del goce 
de estos derechos ante afectaciones provenientes de terceros; 


o Una obligación de satisfacer, de manera plena, el disfrute de los 
derechos; y 


o Una obligación de sancionar los delitos cometidos por servidores 
públicos, así como por personas físicas o jurídicas en casos de 
corrupción que violen o atenten contra los DESC. 


Además, el Estado tiene las siguientes obligaciones: 


a. Una obligación de no discriminación: amén de la obligación de 
trato igualitario y del principio de no discriminación, tanto en 
materia de derechos civiles y políticos como de derechos 
económicos, sociales y culturales, la obligación del Estado se 
extiende a la adopción de medidas especiales -incluyendo medidas 
legislativas y políticas diferenciales- para las mujeres y en 
resguardo de grupos en situación de vulnerabilidad y de sectores 
históricamente desprotegidos, tales como los ancianos/as, 
nifos/as, personas con discapacidad física, enfermos/as 
terminales, personas con problemas médicos persistentes, 
personas que padecen de enfermedades mentales, víctimas de 
desastres naturales, personas que viven en zonas riesgosas, 
refugiados, comunidades indígenas o los grupos bajo condiciones 
de pobreza extrema; 
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Una obligación de adoptar medidas inmediatas: los Estados 
tienen la obligación de adoptar medidas en un plazo 
razonablemente breve desde el momento mismo en que ratifican 
los instrumentos referidos a los DESC. Tales medidas deben 
consistir en actos concretos, deliberados y orientados lo más 
claramente posible hacia la satisfacción de la totalidad de los 
derechos. En todo caso corresponderá al Estado justificar su 
inactividad, demora o desviación en el cumplimiento de tales 
objetivos, y entre sus obligaciones inmediatas se encuentran: 


ii La obligación de adecuar el marco legal: los Estados tienen 
la obligación de adecuar su marco legal a las disposiciones de 
las normas internacionales sobre derechos económicos, 
sociales y culturales. 


ii. La obligación de producir y publicitar información: el 
derecno a la información constituye una herramienta 
imprescindible para hacer efectivo el control ciudadano de las 
políticas públicas en el área económica y social. Contribuye así 
mismo a la vigilancia por parte del propio Estado del grado de 
efectividad y obstáculos para la satisfacción de los derechos 
económicos, sociales y culturales, teniendo en cuenta además 
a los grupos que se encuentran en situación de vulnerabilidad. 
El Estado debe disponer los medios necesarios para garantizar 
el acceso en condiciones de igualdad a la información pública. 
Debe además producir información sobre el grado de 
efectividad de los DESC, así como de los obstáculos o 
problemas que impidan su adecuada satisfacción y sobre los 
grupos más vulnerables. 


iii, La obligación de proveer recursos judiciales y otros 
recursos efectivos: dada la ausencia de diferencias 
sustanciales entre derechos civiles y políticos y derechos 
económicos, sociales y culturales, el Estado -y la comunidad 
internacional- deben asegurar recursos judiciales o de otro tipo, 
aptos para hacer exigibles los derechos en caso de violación. 


La obligación de garantizar niveles esenciales de los derechos: 
el Estado tiene la obligación mínima de asegurar la satisfacción de 
niveles esenciales de cada uno de los derechos. Esta obligación rige 
aún en períodos de limitaciones graves de recursos, causadas por 
procesos de ajuste, de recesión económica o por otros factores. En 
estas situaciones, el Estado debe fijar un orden de prioridades en la 
utilización de los recursos públicos, identificando a los grupos 
vulnerables que serán beneficiados con el fin de efectuar un eficaz 
aprovechamiento de la totalidad de los recursos de que disponga. 


La obligación de progresividad y su correlativa prohibición de 


regresividad: el Estado tiene el deber de encaminarse hacia la 
plena efectividad de los derechos, por lo que viola la idea de 
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progresividad su inacción, su irrazonable demora y/o la adopción de 
medidas que impliquen el retroceso de tales derechos. Es prohibido 
al Estado la implementación de políticas regresivas, entendiendo por 
tales aquellas que tengan por objeto o como efecto la disminución 
del estado de goce de los derechos económicos, sociales y 
culturales. En este sentido: 


i. Las normas reglamentarias aparentemente regresivas conllevan 
una presunción de invalidez que obliga al Estado a justificarlas 
plenamente bajo condiciones de escrutinio estricto. 


ii. La progresividad implica que los Estados fijen de manera 
inmediata estrategias y metas para lograr la vigencia plena de los 
DESC, con un sistema verificable de indicadores que permitan 
una supervisión desde los sectores sociales. La progresividad 
implica la aplicación inmediata de los contenidos mínimos de los 
DESC para garantizar una vida digna y unas condiciones 
mínimas de subsistencia. 


iii. Conforme al Principio 72 de Limburgo, se considerará que el 
Estado Parte comete una violación al Pacto si, por ejemplo: 


o No logra adoptar una medida exigida por el Pacto; 

o No logra remover, con la mayor brevedad posible y cuando 
deba hacerlo, todos los obstáculos que impidan la 
realización inmediata de un derecho; 


o No logra aplicar con rapidez un derecho que el Pacto 
exige; 
o No logra, satisfacer una norma internacional mínima de 


realización, generalmente aceptada, y para cuya 
satisfacción está capacitado; 


o Adopta una limitación a un derecho reconocido en el Pacto 
por vías contrarias al mismo; 


o Retrasa o detiene la realización progresiva de un derecho, 
a menos que actúe dentro de los límites permitidos en el 
Pacto o que dicha conducta se deba a una falta de 
recursos o a una situación de fuerza mayor; 

e No presenta los informes exigidos por el Pacto?**. 

Así, como se puede apreciar, los DESC forman parte de los valores 

fundamentales de una verdadera democracia, entendida como el 

conjunto de prácticas socio-políticas que nacen de la participación y libre 

autodeterminación de los ciudadanos/as y los pueblos. Por ello, la 





25 Declaración de Quito, Ptos. 20 y 26 a 29. 
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promoción de los DESC constituye un deber de especial urgencia e 
importancia para todas las sociedades y gobiernos. 


DERECHO A LA ALIMENTACIÓN 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La construcción y definición del derecho humano a la alimentación ha 
pasado por diversas etapas, desde su reconocimiento en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos; el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales; la Declaración Universal sobre la 
Erradicación del Hambre y la Malnutrición, así como la Declaración del 
Milenio; la Declaración de Roma sobre Seguridad Alimentaria Mundial y 
la Declaración de la Cumbre Mundial sobre la Alimentación. 


A partir de 1996, como consecuencia de la Cumbre Mundial de la 
Alimentación, celebrada en Roma en el mismo afio, se da un empuje 
importante al contenido del mencionado derecho. Concretamente, en 
1999, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, a 
través de la Observación General Nº 12, define el derecho a una 
alimentación adecuada estableciendo que este derecho se ejerce 
"cuando todo hombre, mujer, nifio O nifa, ya sea solo o en común con 
otros, tiene acceso físico y económico, en todo momento, a la 
alimentación adecuada y a los medios para obtenerla”. Asimismo se 
determinan los elementos claves del derecho a la alimentación, a saber, 
la disponibilidad de alimentos, la accesibilidad -tanto económica como 
física- y la aceptabilidad por parte de los consumidores, de culturas muy 
diferentes. 


Asimismo, en este documento se precisa el concepto de seguridad 
alimentaria, indicando que: 


“Existe seguridad alimentaria cuando todas las 
personas tienen en todo momento acceso físico y 
económico a suficientes alimentos inocuos y nutritivos 
para satisfacer sus necesidades alimenticias y sus 
preferencias en cuanto a alimentos con el fin de llevar 
una vida activa y sana. A este respecto, es necesaria 
una acción concertada a todos los niveles. Cada país 
deberá adoptar una estrategia en consonancia con sus 
recursos y capacidades para alcanzar sus objetivos 
propios y, al mismo tiempo, cooperar en el plano 
regional e internacional para dar soluciones colectivas 
a los problemas mundiales de la seguridad alimentaria. 
En un mundo de instituciones, sociedad y economía 
cada vez más entrelazadas, es imprescindible 
coordinar los esfuerzos y compartir las 
responsabilidades”. 
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Igualmente, cabe destacar la creación por parte de Naciones Unidas de 
la relatoría especial sobre el derecho a la alimentación. Para llevar a 
cabo su mandato, el relator recibe información sobre violaciones del 
derecho a la alimentación, coopera con los gobiernos, las agencias de 
Naciones Unidas y ONG para promover y realizar el derecho a la 
alimentación; asimismo, identifica los retos que van surgiendo para la 
aplicación y realización del derecho. 


En el ámbito de la puesta en practica del derecho a la alimentación, 
merece destacarse la aprobación por parte del Comité de Seguridad 
Alimentaria de la FAO, de las "Directrices voluntarias en apoyo de la 
realización progresiva del derecho a una alimentación adecuada", las 
mismas que son el resultado del trabajo conjunto realizado por 
representantes gubernamentales y de la sociedad civil. 


Según se sefiala en el texto aprobado, "el objetivo de estas Directrices 
voluntarias es proporcionar orientación práctica a los Estados respecto 
de sus esfuerzos por lograr la realización progresiva del derecho a una 
alimentación adecuada”. Al ser voluntarias, no establecen obligaciones 
jurídicamente vinculantes ni para los Estados ni para las organizaciones 
internacionales; sin embargo, "se alienta a los Estados a aplicar estas 
Directrices voluntarias al elaborar sus estrategias, políticas, programas y 
actividades, y sin hacer discriminación alguna por motivos de raza, 
color, sexo, idioma, religión, opinión política o de cualquier otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier 
otra condición social”. 


Se diría que todo está preparado para que el derecho humano a la 
alimentación sea reconocido como tal, sin embargo, como sefiala el 
relator especial de Naciones Unidas, siguen existiendo serios 
obstáculos que ponen de manifiesto la notoria falta de coherencia entre 
políticas y actuaciones por parte no sólo de los Estados, sino también 
de los organismos internacionales y la sociedad en general. En 
concreto, apunta los siguientes: 


- La evolución del comercio mundial. 

- La deuda externa y su incidencia en la seguridad alimentaria. 

- La evolución de la biotecnologia y su influencia sobre el acceso, 
la disponibilidad y la seguridad de la alimentación. 

- Las guerras. 

- La corrupción. 

- El acceso a la tierra y al crédito. 

- La discriminación de la mujer. 


Marco jurídico interno 
Lamentablemente, el derecho a la alimentación no se encuentra previsto 
en la Constitución Política del Perú y tampoco ha sido materia de 


desarrollo en la legislación. Ello conlleva a un estado de desprotección, 
que trae como consecuencia la imposibilidad de exigir el cumplimiento 
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de este derecho, a pesar de que el derecho humano a la alimentación 
es prioritario porque de él depende el ejercicio de otros derechos, como 
el derecho a la vida. Sin embargo, en atención al artículo 3º de la 
Constitución que establece una lista abierta de derechos fundamentales, 
podemos concluir que su respeto puede ser solicitado por los 
ciudadanos ante los tribunales nacionales a través de los procesos 
constitucionales. 


Por otra parte, cabe mencionar que, de acuerdo con el Informe Anual 
2004 de la Coordinadora Nacional de Derechos Humanos, el concepto 
de seguridad alimentaria, vinculado al de alimentación adecuada, ha 
sido incorporado en el Decreto Supremo Nº 118-2002-PCM, según el 
cual 


“se entiende por seguridad alimentaria al acceso 
material y económico a alimentos suficientes, inocuos y 
nutritivos para todos los individuos, de manera que 
puedan ser utilizados adecuadamente para satisfacer 
sus necesidades nutricionales y llevar una vida sana, 
sin correr riesgos indebidos de perder dicho acceso. 
Esta definición incorpora los conceptos de 
disponibilidad, acceso, uso y estabilidad en el 
suministro de alimentos” 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social ha implementado el 
Programa de Asistencia Alimentaria (PRONAA), el cual contribuye a 
mejorar el estado nutricional de la población infantil, con énfasis a los 
niÃos y nifas menores de 5 afos de edad y población vulnerable; así 
también, brinda asesoría técnica a los Gobiernos Locales en la gestión 
de los programas sociales transferidos. 


En este sentido, el PRONAA; viene llevando a cabo programas y 
proyectos, tales como: 


- El Programa de Comedores Infantiles. Persigue contribuir con el 
estado nutricional de la población infantil menor de 6 afios de edad, 
mediante la asistencia alimentaria y actividades de motivación y 
capacitación a madres. (A nivel nacional) 


- El Programa de Complementación Alimentaria para Grupos en 
Mayor Riesgo-PACFO. Se propone prevenir la desnutrición con el 
fin de evitar dafos irreversibles en el crecimiento y desarrollo 
intelectual de los infantes comprendidos entre los 6 a 36 meses de 
edad, residentes en los departamentos de mayor pobreza. 
(Ancash, Apurímac, Ayacucho, Cajamarca, Cusco, Huancavelica, 
Huánuco, Madre de Dios y Puno). 
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El Programa de Alimentación y Nutrición a la Familia de Alto 
Riesgo-PANFAR. Se plantea la mejora del estado nutricional de los 
niÃos y nifas menores de 36 meses y de sus madres, identificadas 
en aquellas familias de zonas de extrema pobreza del país, con 
riesgo a sufrir desnutrición crónica. (Amazonas, Arequipa, 
Huanuco, lIca, Junín, La Libertad, Lambayeque, Loreto, Moquegua, 
Cerro de Pasco, Piura, San Martín, Tacna, Tumbes y Ucayali) 


EI Proyecto Piloto Intervención Educativo Nutricional para Prevenir 
y Disminuir la Desnutrición de Nifos y Nifias Menores de 2 afios de 
Edad y de sus Madres. Contribuye al desarrollo nutricional de la 
población infantil (nihos y nifas menores de 2 afios de edad) y 
mejorar la calidad de vida mediante la educación alimentario 
nutricional a las madres.(Lima; Provincia Callao; Distrito Ventanilla- 
AA.HH. Pachacútec) 


El Proyecto de Desayunos Escolares. Se propone contribuir a 
mejorar el nivel nutricional de la población en edad escolar, 
prioritariamente en zonas con alta tasa de desnutrición infantil y 
situación de extrema pobreza, lo que conlleva a mejorar su 
capacidad de aprendizaje y asistencia a la escuela. (A nivel 
nacional) 


El Proyecto de Almuerzos Escolares. Tiene como objeto 
complementar la alimentación de la población escolar, 
prioritariamente en zonas con alta tasa de desnutrición infantil y 
situación de extrema pobreza, en la perspectiva de mejorar su 
capacidad de aprendizaje y asistencia a la escuela. (A nivel 
nacional) 


El Programa de CEIS y PRONOEIs. Se propone la mejora del 
estado nutricional y prevenir retrasos en el crecimiento de la 
población infantil localizados en los distritos de extrema pobreza a 
nivel nacional. (A nivel nacional) 


El Proyecto Asistencia Alimentaria a Nifios Preescolares y de 
Educación Primaria en Areas Rurales -PER 4808. Tiene como 
objeto mejorar el nivel nutricional de la población en edad pre- 
escolar y escolar, prioritariamente en zonas con alta tasa de 
desnutrición y situación de extrema pobreza, conllevando a mejorar 
su capacidad de aprendizaje y asistencia a la escuela. (Ayacucho, 
Apurímac y Huancavelica) 


Hogares y Albergues. Brindan atención alimentaria a los nifos y 
nihas y adolescentes alojados en hogares y albergues e 
instituciones benéficas. (Amazonas, Ancash, Apurímac, Arequipa, 
Ayacucho, Cajamarca, Lima, Cusco, Huancavelica, Huánuco, 
Junín, La Libertad, Madre de Dios, Moquegua, Piura, Puno, San 
Martín y Ucayali). 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


h) fornecer ao Ministério das Cidades e ao Agente Operador, sempre que solicitadas, informações sobre as 
ações desenvolvidas referentes aos recursos repassados pelo FNHIS. 


Famílias atendidas - Beneficiários, responsáveis por: 


a) fornecer, aos Proponentes/Agentes Executores, dados cadastrais e sócio-econômicos na forma prevista no 
CadUnico; 


b) participar, de forma individual ou associada, em todas as etapas do projeto, no controle da gestão dos 
recursos financeiros da União destinados ao programa, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 


c) apropriar-se corretamente dos bens e serviços colocados à sua disposição. Valores Máximos de Repasse 
Quadro 1 - Valores máximos de repasse por família beneficiada: 


Valores máximos 
Modalidades Regiões do país de repasse por 
família 


Capitais e demais municípios R$ 30.000,00 
integrantes de regiões 

metropolitanas ou equivalentes 

Municípios com população urbana R$ 24.000,00 
igual ou superior a cem mil 

habitantes ou sede de capital 

estadual, não integrante de regiões 

metropolitanas ou equivalentes. 

Demais municípios R$ 18.000,00 
Capitais e demais municípios R$ 10.000,00 
integrantes de regiões 

metropolitanas ou equivalentes 

Produção ou Municípios com população urbana R$ 8.500,00 
aquisição de lotes | igual ou superior a cem mil 

urbanizados habitantes ou sede de capital 

estadual, não integrante de regiões 

metropolitanas ou equivalentes 

Demais municípios R$ 7.500,00 


Produção ou 
aquisição de 
unidades 
habitacionais ou 
requalificação de 
imóveis 




















Quadro 2 - Número máximo de famílias por proposta: 





Número máximo de 
famílias por proposta 
Capitais estaduais e demais municípios integrantes 150 
de regiões metropolitanas ou equivalentes 
Municípios com população urbana igual ou superior 100 
a cem mil habitantes ou sede de capital estadual não 
integrante de regiões metropolitanas ou 
equivalentes 
Demais municípios 50 


Regiões do país 























Os limites dispostos no Quadro 1 poderão ser acrescidos em até 20% (vinte por cento), nos casos de 
construção ou aquisição de unidades habitacionais verticalizadas multifamiliares, admitido ainda o acréscimo 
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Atención a Comedores. Tienen por objeto mejorar las condiciones 
de acceso a la alimentación de personas de bajos recursos, 
constituyéndose los comedores como agentes de cambio, con 
carácter comunitario, desempefio dinámico y desarrollo 
organizacional. (A nivel nacional) 


Subsidios a Comedores. Su objeto es complementar la dieta 
alimentaria de la población pobre de los comedores populares de 
Lima Metropolitana y Callao, con un subsidio pecuniario. (Lima; 
Provincias: Lima y Callao) 


Alimentos por Trabajo. Estimula el trabajo comunitario no 
remunerado de los miembros de las familias rurales por su 
participación en la ejecución de diversas obras. (A nivel nacional) 


El Proyecto Promoción del Desarrollo Sustentable de 
Microcuencas Altoandinas -PER 6240. Su objeto es generar 
condiciones para que los hogares pobres inviertan en capital 
humano mediante la educación y la capacitación; posibilitar la 
adquisición y conservación de bienes por parte de las familias 
pobres; crear condiciones para que los hogares cuya seguridad 
alimentaria depende de recursos naturales degradados puedan 
contar con medios de subsistencia más sostenibles. (Ayacucho, 
Apurímac y Huancavelica) 


El Programa Nacional de Apoyo Alimentario (PRONAA) 
BENEFICENCIA. Su fin es brindar apoyo | alimentario 
complementario que permita cubrir la ingesta diaria de alimentos 
de la población en situación de pobreza o en estado de abandono. 
(Lima; Provincia Callao) 


El PRONAA-VICARÍA DE LA CARIDAD. Ofrece apoyo alimentario 
complementario que permita cubrir la ingesta diaria de alimentos 
de la población en situación de pobreza o en estado de abandono. 
(Arequipa, Cajamarca, Lima y Cusco) 


El PRONAA-HERMANITAS DE LOS ANCIANOS 
DESAMPARADOS. Ofrece apoyo alimentario complementario que 
permita cubrir la ingesta diaria de alimentos de la población en 
situación de pobreza o en estado de abandono. (Arequipa, 
Cajamarca, Lima y Cusco) 


El PRONAA-FUNDACIÓN POR LOS NINOS brinda apoyo 
alimentario complementario para permitir cubrir la ingesta diaria de 
alimentos de los nifios, nifas y adolescentes en situación de 
abandono. (A nivel Nacional, con excepción de Cusco, Amazonas, 
San Martín) 


El PRONAA-HOGAR DE CRISTO cuyo objeto es brindar apoyo 
alimentario complementario que permita cubrir la ingesta diaria de 
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alimentos de la población en situación de pobreza o en estado de 
abandono. (Cajamarca, Lima, Ancash, Cusco, Piura y La Libertad) 


- El PRONAA-CONADIS tiene como finalidad ofrecer apoyo 
alimentario complementario que permita cubrir la ingesta diaria de 
alimentos de la población discapacitada y en situación de pobreza 
o en estado de abandono. (Arequipa, Cajamarca, Lima, 
Lambayeque, Ancash, Junín, Huánuco, Ucayali, Puno y La 
Libertad) 


- El PRONAA-PEBAL. Brinda apoyo alimentario complementario con 
el objeto de cubrir la ingesta diaria de alimentos de la población en 
situación de pobreza o en estado de abandono. (Lima) 


- ACTAS DE COMPROMISSOS, suscritas también para brindar 
apoyo alimentario complementario que permita cubrir la ingesta 
diaria de alimentos de la población en situación de pobreza o en 
estado de abandono atendida por instituciones benéficas. (A nivel 
nacional) 


- El Programa de Alimentación y Nutrición para Pacientes con 
Tuberculosis y sus Familias- PANTBC. Se encuentra orientado a 
proporcionar recursos alimentarios al paciente ambulatorio con 
tuberculosis y dos de sus contactos cercanos. (A nivel nacional) 


- El Programa de Alimentación y Nutrición dirigido al Menor en 
Estado de Abandono y Riesgo Nutricional-PROMARN. Tiene como 
finalidad mejorar la dieta alimentaria (tipo almuerzo) del menor de 6 
a 14 afios de edad, entre nifios/as y adolescentes que estudian y 
trabajan y se encuentran en situación de abandono, riesgo moral y 
de salud. (Arequipa, Lima. Cusco, Junín, Ica, Moquegua, San 
Martín, Cerro de Pasco, Ucayali y Tacna) 


Desde el Ministerio de la Producción, por su parte, y especial desde el 
subsector pesquero?*, se han venido promoviendo un conjunto de 
políticas en orden a asegurar el derecho fundamental de todas las 
personas a acceder a alimentos sanos y nutritivos, en consonancia con 
el derecho humano a una alimentación apropiada y a no padecer 
hambre, contemplándose, entre otras, la necesidad de: 


- Promover medidas con vistas a propiciar un entorno pacífico y 
estable que priorice la seguridad alimentaría y sea favorable 
para el desarrollo económico, social sostenible y equitativo del 
sector pesquero; 


- Establecer mecanismos jurídicos para promover la 
conservación y la utilzación sostenible de los recursos 
pesqueros; 





265 MINISTERIO DE LA PRODUCCIÓN (PRODUCE), Oficio Nº 1100-2005/PRODUCE/DVM-PE de 
fecha 24 de octubre de 2005. 
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Proporcionar igualdad de oportunidades a los hombres y 
mujeres en la educación y capacitación respecto de la 
producción, elaboración y comercialización de alimentos 
provenientes de la pesca y la acuicultura; 


Impulsar la inversión en el mejoramiento de los recursos 
humanos, que son de vital importancia para un desarrollo 
sostenible de la pesca. 


Poner en práctica políticas pesqueras que permitan a los 
pescadores, como productores de alimentos, obtener un 
rendimiento justo de su trabajo, capital y gestión, y estimulen la 
conservación y la ordenación sostenible de los recursos 
naturales. 


Mejorar el acceso en condiciones de igualdad de los hombres y 
las mujeres a los recursos naturales productivos; 


Establecer políticas y aplicar programas para aumentar al 
máximo, de manera económica, social y ambientalmente 
correcta, la producción pesquera sostenible, especialmente de 
los principales alimentos básicos, con miras a alcanzar la 
seguridad alimentaría; 


Fortalecer los sistemas de ensefianza, capacitación, mejora de 
los conocimientos prácticos y extensión en el sector pesquero, 
garantizando iguales oportunidades a los hombres y a las 
mujeres y una estrecha interacción con los sistemas de 
investigación y con los pescadores y silvicultores, en particular 
los que trabajan en pequefia escala y otros productores de 
alimentos y sus organizaciones representativas. 


Fortalecer y elaborar programas coordinados en apoyo de la 
investigación para fomentar la seguridad alimentaría. Tales 
programas habrán de centrarse en una investigación 
interdisciplinaria que proporcione una base científica para las 
políticas y medidas encaminadas a mantener la base de los 
recursos naturales, incrementando a la vez el potencial 
productivo de la pesca, incluida la acuicultura. En este contexto, 
se prestará la debida atención a las zonas menos dotadas de 
recursos naturales, promoviéndose una mayor cooperación con 
el sector privado; 


Potenciar el marco interinstitucional que permita la plena 
participación de todas las partes interesadas, con inclusión de 
los pescadores y sus organizaciones de base, así como del 
sector privado, en la determinación de las necesidades de 
investigación; 
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- Promover las investigaciones necesarias para proseguir los 
esfuerzos internacionales encaminados a preparar, difundir y 
aplicar la información sobre los pronósticos climáticos que 
permitirá aumentar la productividad pesquera sostenible; 


- Estimular y habilitar las organizaciones de pescadores 
artesanales, fortaleciendo las estructuras institucionales para 
definir sus responsabilidades y proteger sus derechos y los de 
los consumidores; 


- Fomentar sistema de producción, elaboración y 
comercialización de alimentos que aumenten las oportunidades 
de empleo en condiciones estables, lucrativas e igualitarias y 
equitativas, incluyendo el desarrollo de actividades que 
combinen la producción pesqueras con actividades de 
elaboración y comercialización, industrias artesanales y 
turismo; 


- Estimular la organización social y económica de la población 
rural, haciendo especial hincapié en el fomento de las 
cooperativas de pescadores, de modo que puedan intervenir 
activamente en la adopción de decisiones, la vigilancia y la 
evaluación o en los programas de desarrollo rural; 


- Reconocer las organizaciones de pescadores y consumidores a 
nivel local y nacional, y proponer un dialogo regular y la 
colaboración con los respectivos gobiernos regionales y locales, 
y su vinculación con todas las instituciones y sectores 
pertinentes en relación con la pesca sostenible y con la 
ordenación sostenible de los recursos naturales; 


- Promover la habilitación de los pescadores artesanales y de 
sus familias para crear sus propias cooperativas y actividades 
comerciales, así como instituciones financieras y mutualistas 
para pescadores; 


- Mejorar la cooperación y el intercambio entre los pescadores y 
sus organizaciones representativas; y 


- Respaldar las inversiones que contribuyan a la seguridad 
alimentaría sostenible y promuevan la conservación, utilización 
y ordenación sostenible de los recursos naturales y las 
actividades pesqueras. 


En cuanto concierne a las políticas y medidas implementadas desde el 
Ministerio de Agricultura, cabe referir que el mismo viene 
implementando su accionar alrededor de tres estrategias nacionales 
para enfrentar la pobreza: 
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a) La Estrategia Nacional de Desarrollo Rural (ENDR) normada 
por el Decreto Supremo Nº 065-2004-PCM; 


b) La Estrategia Nacional de Seguridad Alimentaria (ENSA), 
normada por el Decreto Supremo Nº 066-2004-PCM; y el 


c) Plan Nacional de Superación de la Pobreza (PNSP), regulado 
por el Decreto Supremo Nº 064-2004-PCM. 


DERECHO A LA EDUCACIÓN 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


El derecho a la educación está contemplado en el artículo 26 de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos, en el cual se sefiala que 
toda persona tiene derecho a al educación, así como que la educación 
tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad humana. 


Posteriormente, en el afo de 1960, en el sistema universal de 
protección de derechos humanos se aprobó la Convención relativa a la 
Lucha contra las Discriminaciones en la Esfera de la Ensefianza. Sin 
embargo, es realmente con el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (1966) que se desarrolla con mayor 
amplitud y de manera general el derecho a la educación. Para los 
grupos que se encuentran en una situación de vulnerabilidad, este 
derecho ha tenido un especial tratamiento en la Convención sobre la 
Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer 
(artículo 10) y en la Convención Sobre los Derechos del NiÃo (artículo 
28). 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas ha sefialado a este respecto que el derecho a la 
educación, reconocido en los artículos 13 y 14 del Pacto Internacional 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, así como en otros 
tratados internacionales, tales como la Convención sobre los Derechos 
del NiÃo y la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, es muy importante. A pesar de que se ha 
clasificado de distinta manera como derecho económico, derecho social 
y derecho cultural. 


“Es, todos esos derechos al mismo tiempo. 
También, de muchas formas, es un derecho civil 
y un derecho político, ya que se sitúa en el 
centro de la realización plena y eficaz de esos 
derechos. A este respecto, el derecho a la 
educación es el epítome de la indivisibilidad y la 
interdependencia de todos los derechos 
humanos"?**. 





266 ComiTÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 11, Planes de 
acción para la ensefianza primaria (Art.14), 11/05/99. E/C.12/1999/4, CESCR, párrafo 2. 


209 


En consecuencia, es posible afirmar que este derecho pertenece al 
ámbito de la autonomía de la persona y constituye el medio idóneo que 
permite a los seres humanos marginados económica y socialmente salir 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


de la pobreza y participar plenamente en sus sociedades. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ha sefialado, 
que este derecho tiene cuatro características fundamentales e 


también, 


interrelacionadas, que son: 


“a) Disponibilidad. Debe haber instituciones y 


programas de enserianza en cantidad suficiente 
en el ámbito del Estado Parte. Las condiciones 
para que funcionen dependen de numerosos 
factores, entre otros, el contexto de desarrollo 
en el que actúan; por ejemplo, las instituciones 
Y los programas probablemente necesiten 
edificios u otra protección contra los elementos, 
instalaciones sanitarias para ambos sexos, 
agua potable, docentes calificados con salarios 
competitivos, materiales de enserfianza, etc.; 
algunos necesitarán además bibliotecas, 
servicios de informática, tecnologia de la 
información, etc. 


b) Accesibilidad. Las instituciones y los programas 


de ensefianza han de ser accesibles a todos, 
sin discriminación, en el ámbito del Estado 
Parte. La accesibildad consta de tres 
dimensiones que coinciden parcialmente: 


No discriminación. La educación debe ser 
accesible a todos, especialmente a los grupos 
no vulnerables de hecho y de derecho, sin 
discriminación por ninguno de los motivos 
prohibidos; 


ii) Accesibilidad material. La educación ha de ser 


iii) 


asequible materialmente, ya sea por su 
localización geográfica de acceso razonable 
(por ejemplo, una escuela vecinal) o por medio 
de la tecnología moderna (mediante el acceso a 
programas de educación a distancia); 


Accesibilidad económica. La educación ha de 
estar al alcance de todos. Esta dimensión de la 
accesibildad está condicionada por las 
diferencias de redacción del párrafo 2 del 
artículo 13 respecto de la ensefianza primaria, 
secundaria y superior: mientras que la 
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enserianza primaria ha de ser gratuita para 
todos, se pide a los Estados Partes que 
implanten gradualmente la | ensefanza 
secundaria y superior gratuita. 


c) Aceptabilidad. La forma y el fondo de la 
educación, comprendidos los programas de 
estudio y los métodos pedagógicos, han de ser 
aceptables (por ejemplo, pertinentes, 
adecuados culturalmente y de buena calidad) 
para los estudiantes y, cuando proceda, los 
padres; este punto está supeditado a los 
objetivos de la educación mencionados en el 
párrafo 1 del artículo 13 y a las normas mínimas 
que el Estado apruebe en materia de 
enserfianza (véanse los párrafos 3 y 4 del 
artículo 13. 


d) Adaptabilidad. La educación ha de tener la 
flexibilidad necesaria para adaptarse a las 
necesidades de sociedades y comunidades en 
transformación y responder a las necesidades 
de los alumnos en contextos culturales y 
sociales variados"??”. 


El derecho a la educación debe impartirse según el principio de no 
discriminación en todos los niveles, tales como: 


1.- Educación primaria: es el nivel educativo que brinda los 
conocimientos elementales a los nifios con el fin de que puedan 
satisfacer sus necesidades básicas de aprendizaje. UNICEF 
considera que el componente más importante de la educación 
básica es la educación primaria. Cabe recordar que la educación 
básica es un concepto más amplio que el de educación primaria 
dado que no sólo comprende la esfera escolar sino también la 
esfera familiar. 


2.- Educación secundaria: Presupone la conclusión de la educación 
primaria y la consolidación de los fundamentos del desarrollo 
humano y del aprendizaje durante toda la vida. 


3.- Ensefanza técnica y profesional: el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales ha establecido que este tipo de 
ensefianza forma parte del derecho a la educación y del derecho al 
trabajo. Su objetivo principal es obtener un desarrollo económico, 
social y cultural mediante la actividad laboral plena y productiva. 





267 Comiré DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 13 El 
derecho a la educación (Art. 13), 18/12/99, E/C.12/1999/10, CESR, párrafo 6. 
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4.- Ensefianza superior: La característica singular de este tipo de 
ensefianza radica en que su disponibilidad está condicionada por 
el criterio de la capacidad de cada persona. Los otros tipos de 
ensefianza se rigen por el criterio de la mayor “accesibilidad para 
todos” sin distinción. 


5.- Educación Especial: Adecuada para alumnos con discapacidad 
severa o multidiscapacidad. 


Otro instrumento importante para el establecimiento o reafirmación de 
una normativa internacional aplicable al derecho a la educación es la 
Recomendación concerniente a la Educación para la Comprensión, 
Cooperación y Paz Internacionales y Sobre la ensefianza de los 
Derechos Humanos y Libertades Fundamentales, que fue adoptada por 
la Conferencia general de la Organización de las Naciones Unidas para 
la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO) en 1974. Al respecto, 
Vladimir Kartashkin afirma que 


“todos los niveles y formas de ensefianza deben 
guiarse por los principios establecidos en esta 
Recomendación, que puede considerarse un desarrollo 
detallado de los objetivos de la educación 
especificados en el artículo 26, párrafo 2 de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos". 


En lo que se refiere al Perú, el Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales ha recomendado al Estado peruano que 


“aumente sus inversiones en la educación. El Comité 
recuerda a este respecto la obligación del Estado Parte 
de garantizar la educación obligatoria y gratuita a todos 
los nifios en el Perú, con el fin de reducir la tasa de 
analfabetismo **º. 


En el ámbito del sistema interamericano de protección de los derechos 
humanos, la Convención Americana sobre Derechos Humanos sefiala 
en su artículo 26 que: 


“Los Estados Partes se comprometen a adoptar 
providencias, tanto a nivel interno como mediante la 
cooperación internacional, especialmente económica y 
técnica, para lograr progresivamente la plena 
efectividad de los derechos que se derivan de las 
normas económicas, sociales y sobre educación, 
ciencia y cultura, contenidas en la Carta de la 


266 KATARSHKIN, Vladimir Derechos económicos, sociales y culturales. En: Las dimensiones 
internacionales de los derechos humanos Vol. 1 Editado por Karel Vasak, SERBAL/UNESCO, 
Barcelona, 1984 p.189. 

29º COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Recomendaciones al 
Informe Inicial presentado por el Perú. E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 1997. párrafo 37. 
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Organización de los Estados Americanos, reformada 
por e! Protocolo de Buenos Aires, en la medida de los 
recursos disponibles, por vía legislativa u otros medios 
apropiados.” 


Sin embargo, es el Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales “Protocolo de San Salvador”, el instrumento que 
ha desarrollado el derecho a la educación a través de su artículo 13, 
cuyo numeral 2 establece que: 


“Los Estados partes en el presente Protocolo 
convienen en que la educación deberá orientarse 
hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y 
del sentido de su dignidad y deberá fortalecer el 
respeto por los derechos humanos, el pluralismo 
ideológico, las libertades fundamentales, la justicia y la 
paz. Convienen, asimismo, en que la educación debe 
capacitar a todas las personas para participar 
efectivamente en una sociedad democrática y 
pluralista, lograr una subsistencia digna, favorecer la 
comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las 
naciones y todos los grupos raciales, étnicos o 
religiosos y promover las actividades en favor del 
mantenimiento de la paz.”. 


Marco jurídico interno 


El artículo 6 de la Constitución Política de 1993 sefiala que es deber y 
derecho de los padres educar a sus hijos. Asimismo, en el artículo 13 se 
establece que la educación tiene como finalidad el desarrollo integral de 
la persona humana, por ende el Estado reconoce y garantiza la libertad 
de ensefianza. Esta disposición se ve desarrollada con más claridad en 
el artículo 14, en donde, entre otras cosas, se sefiala que la educación 
promueve el conocimiento, el aprendizaje y la práctica de las 
humanidades, la ciencia, la técnica, las artes, la educación física y el 
deporte, además de establecer que los medios de comunicación social 
deben colaborar con el Estado en la educación y en la formación moral y 
cultural. 


En el artículo 15, se otorga una protección constitucional frente a los 
casos de maltrato que se produzcan en la escuela; mientras que en los 
artículos 16 y 17 se alude al deber que tiene el Estado de asegurar que 
nadie se vea impedido de recibir educación adecuada por razón de su 
situación económica o de limitaciones mentales o físicas, a que la 
educación inicial, primaria y secundaria son obligatorias y a la gratuidad 
de la ensefianza cuando este servicio es prestado por el Estado. En las 
universidades públicas el Estado también garantiza el derecho a 
educarse gratuitamente a los alumnos que mantengan un rendimiento 
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satisfactorio y no cuentan con los recursos económicos necesarios para 
cubrir los costos de la educación. 


Finalmente, en el artículo 18, se establece que la educación universitaria 
tiene como fines la formación profesional, la difusión cultural, la creación 
intelectual y artística y la investigación científica y tecnológica. El Estado 
garantiza la libertad de cátedra y rechaza la intolerancia. 


En este contexto de protección constitucional, Es importante sefialar la 
legislación que se ha venido implementando en materia de educación. 


- Ley Nº 28118 - Ley que reconoce los servicios docentes 
efectivamente prestados en el nivel de Educación Básica. 


- Decreto Supremo Nº 013-2005. Reglamento de la Ley General de 
Educación. 


- Ley Nº 28044. Ley General de Educación. 
- Ley de Promoción del Libro y Fomento de la Lectura 


- Ley Nº 27806 - Ley de transparencia y acceso a la información 
pública. 


- Ley del Colegio Profesional de Profesores del Perú 


- Ley Nº. 26549 - Aprueba la Ley de los Centros Educativos 
Privados. 


- Ley Nº 27665.- Ley de protección a la economía familiar respecto 
al pago de pensiones en centros y programas educativos 
privados 


- Ley Nº 27558. Ley de Fomento de la Educación de las Nifas, 
Nihos y Adolescentes en Areas Rurales. 


- Ley Nº 28530. Ley de Promoción al acceso a Internet para 
Personas con Discapacidad y de adecuación del espacio físico 
en cabinas públicas de internet. 


- D.D.Nº 096-2003-ED. Disponen que el Ministerio de Educación 
leve a cabo planes y proyectos que garanticen la ejecución de 
acciones sobre educación inclusiva en el marco de la Década de 
la Educación Inclusiva 2003-2012. 


Al respecto, es preciso mencionar que el 16 de agosto del 2004 se 
aprobó la Ley del Fondo Nacional de Desarrollo de la Educación 
Peruana (FONDEP), por la cual se contribuye al financiamiento y 
ejecución de actividades y proyectos educativos. 
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NACIONAIS 





referente ao custo do trabalho social. 

A população dos municípios tomará por base os números da Contagem da População 2007, realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. São 
consideradas, exclusivamente, as regiões metropolitanas ou equivalentes constantes no sítio eletrônico do 
IBGE. 

Principais Resultados do Programa como um todo: 

- Atendimento a 222,7 mil famílias com faixa de renda até cinco salários mínimos, por meio de linhas de 
financiamento para aquisição e construção da casa própria; 

- Atendimento a 40.247 famílias por meio de Ações de Arredamento Residencial; 

- Atendimento a 11.500 famílias com faixa de renda de até três salários mínimos por meio de apoio aos entes 
públicos para a construção habitacional; 

- Atendimento a 4.390 famílias com faixa de renda de até três salários mínimos por meio de financiamento 
habitacional para cooperativas e associações populares (Crédito Solidário); 

- Subsídio a 21.492 unidades habitacionais destinadas a famílias com faixa de renda de até três salários 
mínimos. 

Desempenho do Programa 

O desempenho do Programa foi satisfatório, principalmente, em função do impacto das ações que utilizam 
recursos onerosos. Dentre elas, merecem destaque a Ação de Arrendamento Residencial, que utiliza 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e as Ações de Financiamento a Pessoa Física para 
Aquisição de Imóvel Usado e para Atendimento Habitacional, lastreadas por recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que apresentaram elevado cumprimento de suas metas. 

O baixo nível de execução da Ação de Financiamento aos Entes Públicos para Construção Habitacional 
(Pró-Moradia) decorre das restrições de crédito ao setor público. A execução das iniciativas com recursos 
orçamentários, por outro lado, foi abaixo do desejável. Sobretudo, nestes casos, as metas são estabelecidas 
em função dos recursos disponíveis, ficando muito aquém das reais necessidades. Ademais, a aplicação dos 
recursos foi prejudicada por contingenciamentos orçamentários e financeiros, que atrasaram a formalização 
de contratos e o andamento das obras. No intuito de minorar o problema da carência de recursos 
orçamentários, foi ampliada a dotação orçamentária para apoiar entes públicos na construção habitacional 
para famílias de baixa renda. 

Outras restrições à execução do Programa foram os recursos materiais insuficientes na equipe gerencial, a 
infra-estrutura disponível inadequada, além da quantidade insuficiente de recursos humanos na equipe 
gerencial. Em que pese o concurso público e a admissão de novos funcionários no decorrer do ano de 2006, 
vários servidores já solicitaram exoneração, especialmente, em razão da procura por outras atividades que 
oferecem melhores remunerações. 

(Fontes: - Balanço da Presidência, Governo Federal, pp. 150-151); 

- http://www .cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/fnhis 

- http://www .cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/programas-e-acoes 

- (Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do Planejamento, 
Governo Federal, 2007). 
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Si bien estas normas pueden establecer un marco legal que 
complementa las disposiciones constitucionales en materia de 
educación, es necesario precisar que a pesar de ello, el fenómeno de la 
corrupción también se ha hecho presente en este ámbito, lo cual genera 
una serie de retrasos en el cumplimiento de la legislación ya sefialada y 
por ende afecta la tutela del derecho a la educación. 


Ante esta situación, es importante tener en cuenta el Proyecto de Ley 
Anticorrupción en el Sector Educación, el mismo que recoge las 
novedades introducidas en la Convención de las Naciones Unidas 
contra la Corrupción, proponiéndose medidas concretas de prevención 
relacionadas al empleo público, a la transparencia de la gestión 
educativa, a la prevención en las instituciones educativas y a la 
participación y vigilancia ciudadana. 


En este proyecto, también se sefiala la necesidad de elaborar y aprobar 
Códigos de Etica en todas las instancias de gestión educativa, lo que 
permitirá reflexionar sobre las normas de conducta que profesores y 
empleados públicos se proponen respetar y de esa manera introducir las 
consideraciones éticas en el ejercicio de la función docente. De igual 
manera, el proyecto de ley propone la vigilancia ciudadana como 
medida de prevención de la corrupción. Esta vigilancia se ejerce desde 
los órganos de participación y vigilancia de las instancias de gestión 
educativa de acuerdo con lo establecido en la Ley General de 
Educación, Ley Nº 28044, es decir desde los consejos educativos 
institucionales y los consejos participativos locales y regionales de 
educación. 


Así, para luchar contra la corrupción, se requiere en primer término 
voluntad política de las instituciones públicas implicadas. En este 
sentido, a nivel del Acuerdo Nacional, se ha aprobado el “Pacto de 
Compromisos Recíprocos por la Educación” presentado por el Consejo 
Nacional de Educación. En él se propone como punto tercero la 
“Moralización del Sector Educativo” a través de la implementación de un 
plan anticorrupción concertado con mecanismos claros de prevención y 
sanción oportuna en todos los niveles. Ello significa que las fuerzas 
políticas del país han acordado enfrentar la corrupción en todos los 
ámbitos de la gestión educativa. 


Políticas públicas 


Conforme a las recomendaciones emitidas por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 
1997), y tomando en cuenta las recomendaciones previstas en el 
Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, el Estado 
peruano, a través del Ministerio de Educación, ha implementado o viene 
implementando las siguientes medidas: 


a) Respecto de la solicitud de tomar “Medidas eficaces para eliminar 
todas las formas de discriminación y de marginación de que son 
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víctimas las poblaciones autóctonas en el disfrute de sus 
derechos económicos, sociales y culturales”. 


- Se puso en marcha la Comisión Multisectorial de Fomento a 
la Educación de la Nifia y Adolescente Rural. 


- El Ministerio de Educación presentó el Proyecto de Ley 
Nacional de Lenguas. 


b) Respecto de la recomendación referida al “Aumento de 
inversiones en la educación, asimismo se debe garantizar la 
educación obligatoria y gratuita a todos los niÃos en el Perú, con 
el fin de reducir la tasa de analfabetismo”. 


- En 2001 la tasa de analfabetismo bajó a 12,1%, en 
comparación con el 12,8% registrado en 1993 (datos del 
Ministerio de Educación). 

- Se implementó el Programa Huascarán?”º, que es un proyecto 

estratégico destinado a incorporar las nuevas tecnologias a 

los procesos de ensefianza-aprendizaje y mejorar la calidad 

del sistema educativo. 


- Se está implementado el Programa Nacional de 
Alfabetización, en el marco del Plan Maestro de Alfabetización 
2002-2012. 


- De igual manera, se viene Ilevando a cabo el Programa de 
Emergencia Educativa 2004-2006, a través del cual se 
pretende afrontar los problemas de deterioro de la educación 
pública, en el marco de una gran movilización nacional por el 
logro de aprendizajes claves. 


- En esta misma línea se viene implementando el Plan Nacional 
de una Educación para Todos?”!, con el cual se busca que el 


”º Mediante DS Nº 067-2001-ED, publicado en el Diario Oficial “El Peruano” el 16 de noviembre del 
2001, el Gobierno del Perú aprobó la creación del Proyecto Huascarán, encargado de desarrollar, 
ejecutar, evaluar y supervisar con fines educativos, una red nacional, moderna, confiable, con acceso a 
todas las fuentes de información y capaz de transmitir contenidos de multimedia, a fin de mejorar la 
calidad educativa en las zonas rurales y urbanas. En forma previa, el Gobierno aprobó el D.S. Nº 066- 
2001-PCM mediante el que se aprobaron los lineamientos de políticas generales para masificar el acceso 
a Internet en el Perú; estableciéndose, a través de este último dispositivo, que las entidades 
gubernamentales identifiquen y desarrollen proyectos pilotos regionales y nacionales basados en 
tecnologías de la información, según el ámbito de su competencia. 


”! El Plan Nacional de Educación tiene como antecedente el Acuerdo Nacional suscrito durante el 
gobierno del Presidente Alejandro Toledo, en julio de 2002, el mismo que — en palabras del especialista 
en temas de educación Manuel Iguifiz - “marca un cambio muy importante en la política peruana, pues 
lo integran los partidos políticos junto con importantes instituciones de la sociedad civil como iglesias, 
organizaciones sindicales, empresarios, figuras de la cultura, el Congreso Nacional y el Poder Ejecutivo. 
El Acuerdo expresó la reacción ante la crisis política, la búsqueda de rumbos y la voluntad de formular 
un proyecto nacional. El Acuerdo formuló políticas de Estado, abordando temas cruciales puestos en el 
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Estado y la Sociedad Civil logren, de manera concertada y 
con una perspectiva de género, interculturalidad, cohesión 
social y desarrollo humano sostenible, asegurar ofertas 
educativas de calidad y modelos de gestión eficientes y 
descentralizados que reduzcan los factores de exclusión e 
inequidad y que logren formar integralmente personas 
capaces de desarrollar su identidad, autoestima y 
capacidades; de integrarse adecuada y críticamente a la 
sociedad, en armonía con su entorno; y de contribuir con la 
construcción de una sociedad democrática, solidaria, 
inclusiva, próspera, tolerante y forjadora de una cultura de 
paz. 


- Enlo que se refiere al índice de alfabetismo para el 2004, el 
PNUD sefialó que éste era de 85%. 


En lo que respecta a los recursos públicos para la educación, estos 
legaron a su nivel más bajo con un 1.6% del PBI en 1990, luego 
comenzó una tendencia hacia una recuperación que nos sitúa en un 
3.76% de participación, no obstante lo cual éste se mantiene todavia 
muy por debajo de los promedios latinoamericanos. La situación de la 
educación en el Perú, por ello, se encuentra en una profunda crisis que 
incluso ha obligado al Gobierno a declararla en emergencia para los 
afios 2004-2006, mediante el Decreto Supremo Nº 201-2003-ED. 


Según estudios elaborados por la UNESCO, tal situación podría 


resumirse en las siguientes cifras???: 


n Población 5-14 anos (% del total): 22,7 
n Población 15-19 afios (% del total): 10,7 


" Ahios de escolarización obligatoria: 11 

" Tasa neta matrícula educación primaria: 103,1 

n Tasa neta matrícula educación secundaria: 61,5 
n Tasa analfabetización adultos (15 afios y +): 11,2 


De acuerdo con el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos, la crisis no afecta sólo a la estructura orgánica del 
sistema educativo sino a que principalmente se ve perjudicada la calidad 





foco por la transición democrática, así como viejos problemas estructurales del país. Está conformado 
por 30 políticas de Estado, que tienen que ver con cuatro objetivos básicos: democracia y Estado de 
Derecho; equidad y justicia social; competitividad del país; y Estado eficiente, transparente y 
descentralizado. La ubicación de la educación como componente de un programa global, tal como se 
planteó en 1999, se amplía en el Acuerdo Nacional. La educación es una de las políticas de equidad y de 
Justicia”. Y ubicar la educación dentro de un amplio abanico de políticas, y a la vez con importantes 
funciones sociales propias, dice Iguifiiz, es un logro que recoge vertientes de pensamiento más 
integradoras. Al reconocer la centralidad de la educación no se pretende nublar la densidad consustancial 
a todos los ámbitos del desarrollo humano, y se supera la pretensión de desvincular la educación como 
clave independiente de dicho desarrollo, sin requerimientos de cambios en otros ámbitos como los 
económicos”. Iguifiiz Manuel, REVISTA IBEROAMERICANA DE EDUCACIÓN. Nº 34 (2004), pp. 


22 Ver en http://www iesalc.unesco.org.ve/ 
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de la educación que se brinda en los diversos niveles del sistema. Como 
consecuencia de ello los estudiantes peruanos se encuentran entre los 
últimos lugares de la región. (Prueba ILECE, 1998 y Prueba PISA 2000, 
Fuente: Consejo Nacional de Educación (2004)” Aprendizaje de Calidad 
para Todos”). El Informe indica que estas mediciones muestran como la 
mayoría de alumnos terminan la primaria más no logran desarrollar su 
capacidad para la comunicación integral. 


Las familias que matriculan a sus hijos en escuelas públicas en el Perú 
financian una parte importante de la educación. Esto responde a que el 
nivel del gasto público en educación es tan bajo que en muchos casos 
las escuelas simplemente no podría operar sin la contribución de los 


padres?*”. 


Otro problema que ahonda la crisis es la marcada desigualdad en el 
acceso a la educación de calidad, según procedencia geográfica y nivel 
socioeconómico. El Informe, tomando datos del Ministerio de Educación, 
sefiala que las estadísticas disponibles por áreas de residencia 
muestran que la desaprobación y la deserción escolar son 
sustantivamente mayores en las zonas rurales, Ilegando a duplicar las 
cifras de las zonas urbanas en el caso de la educación primaria. En el 
Informe, al analizarse las estadísticas, se encuentran que al comparar 
por gestión (privada y estatal) del centro educativo, se Ilegan a triplicar 
estas disparidades. 


En este sentido, da cuenta que para el Ministerio de Educación, el 60% 
de las diferencias en el rendimiento académico responden a las 
características socioeconómicas de las escuelas (públicas/ privadas), y 
el 40% restante a diferencias atribuibles a las características 
individuales de los alumnos. 


Con relación a la educación superior, indica el Informe que, el afio 
pasado se produjeron largas y en ocasiones violentas protestas 
estudiantiles, denunciando manejos irregulares en la administración de 
importantes universidades del país (Universidad Nacional de Ingeniería, 
Universidad Nacional de Trujillo y la Universidad Nacional del Altiplano). 


Cabe indicar que el presupuesto asignado al sector es indefectiblemente 
insuficiente y se encuentra muy lejos de alcanzar los montos fijados por 
el Acuerdo nacional, que propone que el Estado incremente anualmente 
la asignación para este sector en un monto equivalente al 0,25% de PBI 
hasta alcanzar la meta del 6% del total. 


Según el estudio “El Sentido de la Il Reforma Universitaria en el Perú”, 
realizado por el actual Ministro de Educación del Perú Javier Sota Nadal 
para el Instituto Internacional para la Educación Superior en América 





Saavedra, Jaime y Suárez Pablo. GRADE, 2002, Documento de Trabajo 38. ISBN 9972-615-22-7. 


218 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Latina (IESALC) de la UNESCO?”, la educación superior universitaria 
en los tres últimos afios ha tenido en cifras el siguiente comportamiento: 


ano 2000 2001 2002 
Universidades 77 79 75 
Públicas 31 as 
Privadas 46 42 
Postulantes 392,735 a87,970 
Ingresados 103,3098 106.667 
Matriculados 415465 448412 
Ciraduados 52.405 54.639 
Titulados 39.834 41,345 
Docentes 35455 34.669 





En 1980 existían en el Perú 35 universidades, 25 públicas y 10 privadas, 
con un total de 257,220 alumnos, correspondiendo 183,317 a las 
públicas y 73,903 a las privadas; es decir, existia un claro predominio, 
en magnitud, de la universidad pública sobre la privada. En 1994 el 
número de universidades se equilibró: 28 públicas y 28 privadas. Con la 
creación y acción del CONAFU las universidades privadas superaron en 
número a las públicas, ahora son 46 y las públicas. 


Conforme a la prospección efectuada por Sota Nadal, no solamente se 
habrá duplicado en 20 afios el número de universidades y de alumnos, 
sino que es previsible que, a mediano plazo, el número de estudiantes 
en las universidades privadas será mayor que en las públicas. Según 
Sota Nadal?”º, los factores explicativos de este fenómeno tienen que ver 
con 


1. El descrédito de la universidad pública que, desde los ochenta y 
aun antes, se sumió en una extrema politización (sectarismo 
político) —ya observada y criticada por Basadre — que la hizo 
intermitente en su funcionamientol4, fenómeno negativo que 
levantó la alternativa privada para sectores de ingresos altos y 
medios, que prefirieron pagar su educación en instituciones que 
les ofrecieran orden y funcionamiento continuo. Este fenómeno 
social generó la segmentación de clases que hoy se observa en 
las universidades peruanas, especialmente en Lima. 


2. Las crisis fiscales que afectaron al sector público, en especial a 
las universidades públicas en el rubro de inversiones 
(infraestructura académica) y remuneraciones (docentes), 
afectando negativamente su calidad y perdiendo imagen frente a 
sectores sociales que antes las tenían como alternativa. 


8. La mayor dificultad de ingreso a la universidad pública que a la 
privada. 





Sota Nadal, Javier. LAS REFORMAS EN LA EDUCACIÓN SUPERIOR EN AMÉRICA LATINA Y 
EL CARIBE PONENCIA: “EL SENTIDO DE LA II REFORMA UNIVERSITARIA EN EL PERÚ”. 
Ver en http://www .iesalc.unesco.org.ve/ 

Z5 Ob. Cit. Pág. 
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PRESUPUESTO NACIONAL DE EDUCACION Y CULTURA 


DE UNIVERSIDADES PUBLICAS (millones) 


Universidad Pública (3) 718 817 Ba4 961 953 


























Educación y Cultura (2) 3,858 4,434 4,650 5,157 5,180 
Nacional en soles (1) 24,765 29,524 31,947 34,046 35,712 
Universidad Pública ($) 270 279 264 276 272 
Educación y Cultura ($) 1,450 1,515 1,375 1,478 1,480 
Nacional ($) 9,307 10,087 9,449 9,761 10,203 
Tipo Cambio 2.661 2.927 3.381 3.488 3.500 
(241) % 15.6 15.0 14.6 15.1 14.5 
RO 2.9 2.8 2.8 2.8 Dir 
(3)(2) % 18.6 18.4 19.2 18.6 18.4 


Fuente MEF e INEI 


Concluye el Informe, sefialando que la crisis en este sector se debe a 
que el Estado ha asumido su responsabilidad frente a la educación sólo 
como un servicio y no como un derecho, en función de la dignidad de los 
seres humanos sin distinción alguna. 


Prácticas del Estado 


La constitución de 1993 establece un conjunto de disposiciones 
relacionadas con el derecho a la educación de los niÃos. El Tribunal 
Constitucional tuvo oportunidad de pronunciarse sobre este tema a partir 
de una demanda de amparo presentada por una madre de familia, a 
favor de su menor hijo, contra el Director de un centro educativo quien 
impidió su matrícula. 


Al respecto, en la sentencia del expediente 0052-2004-AA/TC (caso 
J.J.C.C) publicada el 5 de octubre del 20004, el tribunal sefialó que si 
bien los padres tienen el derecho de escoger los centros educativos de 
sus hijos y, por su parte, el Estado tiene el deber de asegurar que nadie 
se vea impedido de recibir educación adecuada por razón de su 
situación económica, también es necesario que el derecho de los nifios 
a la educación se interprete de conformidad con el interés superior del 
niÃo. 


De esta manera, para resolver este caso tomó como referencia lo 
dispuesto en el artículo 3.1. de la Convención sobre los Derechos del 
Niho ratificada por el Estado peruano, según el cual: 


“(..) en todas las medidas concernientes a los nifios 
que tomen las instituciones públicas o privadas de 
bienestar social, los tribunales, las autoridades 
administrativas o los óÓrganos legislativos, una 
consideración primordial a que se atenderá será el 
interés superior del nifio” 
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En el caso concreto citado, el Tribunal consideró que el Director del 
centro educativo demandado debió adoptar todas aquellas medidas 
necesarias, oportunas y adecuadas para tratar de ratificar la matrícula, y 
así garantizar el derecho a la educación del menor de edad, lo cual no 
ocurrió desconociéndose de este modo el citado interés superior del 
nifio por lo que declaró fundada la demanda?**. 


DERECHO A LA SALUD 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La Declaración Universal de Derechos Humanos, sefiala en su artículo 
25 que toda persona tiene derecho a un nivel de vida adecuado que le 
asegure, así como a su familia, la salud y el bienestar. Posteriormente, 
el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
estableció en su artículo 12 que los Estados Partes reconocen el 
derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel posible de salud 
física y mental. La Convención sobre la Eliminación de todas las formas 
de Discriminación contra la Mujer, también desarrolla el derecho a la 
salud respecto a la mujer en sus artículos 11 y 12. 


Así, según la Organización Mundial de la Salud (OMS) el derecho a la 
salud implica un estado físico y mental saludable, y no se limita a la 
ausencia de alguna enfermedad o dolencia. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ha sefialado 
que: 


“el derecho a la salud está estrechamente vinculado 
con el ejercicio de otros derechos humanos y depende 
de esos derechos, que se enuncian en la Carta 
Internacional de Derechos, en particular el derecho a 
la alimentación, a la vivienda, al trabajo, a la 
educación, a la dignidad humana, a la vida, a la no 
discriminación, a la igualdad, a no ser sometido a 
torturas, a la vida privada, al acceso a la información y 
a la libertad de asociación, reunión y circulación. Esos 
y otros derechos y libertades abordan los 
componentes integrales del derecho a la salud”. 


Por tanto, el derecho a la salud no debe entenderse únicamente como el 
derecho a estar sano. Este derecho contiene un conjunto de libertades y 
derechos. Entre las libertades se encuentran el derecho a controlar su 
salud y su cuerpo, la libertad sexual y genésica, el derecho a no padecer 
injerencias, como el derecho a no ser sometido a torturas ni a 


26 Al reespecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesosconstitucionales 
en el Péru. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Julio 2005. 

27 Comité DE DERECHOS EcoNóMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación General Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 3. 
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tratamientos y experimentos médicos no consensuales. Entre los 
derechos, están: el derecho a un sistema de protección de la salud que 
brinde a las personas oportunidades iguales para disfrutar del más alto 
nivel posible de salud. 


Según el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales el 
concepto del “más alto nivel posible de salud” “tiene en cuenta tanto las 
condiciones biológicas y socioeconómicas esenciales de la persona 
como los recursos con que cuenta el Estado”. Es necesario precisar 
que el derecho a la salud tiene dos dimensiones una individual y otra 
social. La primera significa que es inherente al ser humano en razón de 
su condición de ser tal. La segunda se verifica en la relación vertical 
entre individuo y Estado dado que para que este derecho sea efectivo 
se requiere de una acción positiva por parte del Estado. Resulta 
innegable que este derecho depende de un conjunto diverso de 
situaciones entre las que se pueden mencionar las condiciones 
económicas y sociales de un país, de la equidad y transparencia de las 
relaciones internacionales. 


Tal como afirma el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, existen diversos aspectos de este derecho que no pueden 
circunscribirse a la esfera de la dimensión social. En este sentido, un 
Estado no puede garantizar la buena salud ni tampoco garantizar 
protección contra las causas que pueden perjudicarla. Por ejemplo, los 
factores genéticos, la adopción de estilos de vida saludables o 
perjudiciales escapan a la esfera de control y responsabilidad del 
Estado. 


Por tanto, el derecho a la salud debe entenderse “como un derecho al 
disfrute de toda una gama de facilidades, bienes, servicios y condiciones 
necesarios para alcanzar el más alto nivel de salud”. 


Por tener un carácter inclusivo, este derecho además comprende: 


“la atención de salud oportuna y apropiada sino 
también los principales factores determinantes de la 
salud, como el agua limpia potable y a condiciones 
sanitarias adecuadas, el suministro adecuado de 
alimentos sanos, una nutrición adecuada, una vivienda 
adecuada, condiciones sanas en el trabajo y el medio 
ambiente, y acceso a la educación e información sobre 
cuestiones relacionadas con la salud, incluida la salud 
sexual y reproductiva. Otro aspecto importante es la 
participación de la población en todo proceso de 
adopción de decisiones sobre las cuestiones 





28 Comiré DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 9. 
29 Comiré DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 9. 
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relacionadas con la salud en los planos comunitario, 
nacional e internacional'?*º. 


Asimismo, es necesario precisar que el derecho a la salud comprende 
los siguientes elementos: 


a) Disponibilidad de los servicios e infraestructura adecuada para 
garantizar el goce efectivo de este derecho. 


b) Accesibilidad: se rige por el principio de no discriminación y se 
concreta en el ámbito físico, económico e informativo. 


Cc) Aceptabilidad: este elemento se refiere al respeto que deben 
tener los miembros de los servicios de sanidad frente a la 
pluriculturalidad y la dignidad de las personas que acuden a ellos. 


d) Calidad: significa que los servicios de salud no sólo deben ser 
aceptables sino que resulta imperativo que sean adecuados 
desde el punto de vista médico, científico y humano?**. 


Para el caso específico del Perú, es importante mencionar el informe 
sobre la visita que realizó en junio del 2004 el Relator Especial de las 
Naciones Unidas, Sr. Paul Hunt, encargado de supervisar la situación 
del derecho de toda persona al disfrute del más alto nivel de salud física 
y mental. En su informe, el Relator sefiala la necesidad de dar prioridad 
a la formulación e implementación de una política integral de salud a 
favor de las poblaciones más pobres y vulnerables del país; asimismo, 
se Ilama la atención sobre la necesidad de implementar medidas que 
ayuden a contrarrestar el VIH/SIDA y que permitan una adecuada 
satisfacción de la salud sexual y reproductiva. 


El Relator Especial también resaltó la necesidad de lograr el 
financiamiento que permita aplicar el Plan de Reparaciones propuesto 
por la Comisión de la Verdad y Reconciliación del Perú. De igual 
manera, el Sr. Paul Hunt mencionó la necesidad de asegurar la 
protección de los derechos humanos de las personas con discapacidad 
mental y de mejorar los servicios de atención en salud mental. 


Por su parte, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
ha recomendado al gobierno peruano que “adopte medidas para mejorar 
el sistema de atención de la salud y extenderlo a todos los sectores de 
la población. 


20 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 EI 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 11. 
Comiré DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 12. 
Comité Para La Eliminación De Todas Las Formas De Discriminación Contra La Mujer General 
Recommendation Nº 24 o” session, 1999) párrafo 22. 

282 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Recomendaciones al 
Informe Inicial presentado por el Perú. E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 1997. párrafo 36. 
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En el ámbito del sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, el Protocolo Adicional de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales “Protocolo de San Salvador” ha establecido en el artículo 10 
que: 


“t. Toda persona tiene derecho a la salud, entendida 
como el disfrute del más alto nivel de bienestar físico, 
mental y social.” 


La Comisión Interamericana de Derechos Humanos, en su segundo 
informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú — 2000, 
ha sefialado lo siguiente: 


“En lo concerniente al derecho a la salud, la CIDH ha 
recibido denuncias que indican que el Estado peruano 
ha cambiado las reglas sobre el tema y ha 
desmejorado las condiciones que existían respecto al 
disfrute efectivo de tal derecho por la población 
peruana”. 


Por lo cual, recomendó que el Estado peruano: 


“otorgue debida importancia a que los cambios en los 
sistemas de salud no impliquen un menoscabo del 
derecho a la salud de todos los peruanos y peruanas.” 


Marco jurídico interno 


El derecho a la salud, tiene una protección constitucional, así el artículo 
7 sefiala que: 


“Todos tienen derecho a la protección de su salud, la 
del medio familiar y la de la comunidad así como el 
deber de contribuir a su promoción y defensa. La 
persona incapacitada para velar por sí misma a causa 
de una deficiencia física o mental tiene derecho al 
respeto de su dignidad y a un régimen legal de 
protección, atención, readaptación y seguridad.” 


Asimismo, el artículo 9 de la Constitución, establece que 


“El Estado determina la política nacional de salud. El 
Poder Ejecutivo norma y supervisa su aplicación. Es 
responsable de diseriarla y conducirla en forma plural y 
descentralizadora para facilitar a todos el acceso 
equitativo a los servicios de salud.” 
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418. Garantir o 
respeito aos direitos 
humanos e a 
disponibilidade de 
alternativas 
apropriadas para a 
realocação de 
pessoas removidas 
de habitações ou 
áreas cujas 
características 
impeçam a 
permanência de seus 
ocupantes. 


419. Assegurar 
ampla difusão e 
compreensão do 
Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/01) 
que regulamenta os 
artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal. 


420. Promover a 
igualdade de acesso 
ao crédito, por meio 
da estruturação de 
uma política de 
subsídios de origem 
fiscal que possa 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

1. Efetivação do Estatuto das 
Cidades especialmente do 
incentivo de elaboração dos 
Planos Diretores, com a 
participação popular, com 
campanhas de divulgação, 
sensibilidade, acompanhada de 
comissão específica do 
Concidades (Conselho Nacional 
das Cidades); 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

2. Criar programas de melhorias 
habitacionais para população de 
baixa renda. 


trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: 
- Aprimorar a infra-estrutura e os recursos materiais disponíveis; 
- Ampliar a quantidade de recursos humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2005, foi lançada a Campanha “Plano Diretor Participativo - Cidade de Todos”, cuja 
elaboração é uma exigência do Estatuto das Cidades, base da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e 
um dos maiores avanços da legislação urbanística brasileira. A campanha abrange 1700 Municípios e já foram 
destinados recursos do orçamento federal para apoiar mais de 400 municípios. 


(Fonte: Balanço Presidência, p. 151). 


SITUAÇÃO ATUAL: Em 2004 foi sancionada a Lei 10.931, que trata do patrimônio de afetação, dando mais 
garantias jurídicas ao empreendedor e ao comprador de imóvel. Em complementação, em 2005, o Governo 
Federal sancionou a Lei 11.196 que cria mecanismos de segurança para financiamentos imobiliários e 
incentivos fiscais para os compradores de imóveis, tais como o Regime Tributário Especial - RET. Essas 
medidas se somaram às alterações no direcionamento dos recursos captados em caderneta de poupança que 
impulsionaram a oferta de crédito pelos agentes financeiros destinados a compra de imóveis no âmbito do 
SFH, possibilitando contratações que de janeiro a dezembro de 2005 totalizaram 62% a mais de recursos em 
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En este contexto, es importante tener en cuenta la legislación que se ha 
venido dictando respecto del derecho a la salud. 


- Ley Nº 27657. Ley del Ministerio de Salud 
- Ley Nº 26842. Ley General de Salud 
- Ley Nº 26626. Ley CONTRASIDA 


- Resolución Ministerial Nº 771-2004/MINSA que establece las 
Estrategias Sanitarias Nacionales del Ministerio de Salud y sus 
respectivos órganos responsables. 


- Resolución Ministerial Nº 075-2004/MINSA que aprueba los 
Lineamientos para la Acción en Salud Mental. 


E Resolución Ministerial Nº729-2003-SA/DM- Modelo de Atención 
Integral de Salud 


- Resolución Ministerial Nº 1119-2003-SA/DM del 01.11.2003 que 
conforma la Comisión Técnica encargada de disefiar la estrategia 
Sanitaria Nacional de Salud Mental. 


- Resolución Ministerial Nº 160-2001SA/DM. Actualización de la 
Doctrina Normas y Procedimientos para el Control de la 
Tuberculosis en el Perú” 


E Resolución Ministerial 081-99-SA/DM Guía Nacional de Atención 
Integral del Paciente con Infección VIH/SIDA 


- Directiva Conjunta Nº 001-99-CRED-PROCETSS, Programa de 
crecimiento y desarrollo. Disminución de la transmisión vertical 
del VIH y alimentación del hijo de madre que vive con el VIH 


- D.S. 004-97-SA Reglamento de la Ley 26626. Plan Nacional de 
Lucha contra el Virus de Inmunodeficiencia Humana, el SIDA y 
las enfermedades de transmisión sexual. 


Como se puede apreciar, esta legislación no cubre aún todos los 
aspectos alrededor de los cuales se pueden presentar afectaciones al 
derecho a la salud. Si bien, existe una normatividad de carácter general, 
es preciso implementar disposiciones precisas para las estrategias 
sanitarias que contempla el Ministerio de Salud; así, sería conveniente 
por ejemplo desarrollar una legislación especial en el ámbito de la salud 
sexual y reproductiva de tal manera que complemente el Plan General 
que existe en esta materia. 


Políticas públicas 
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Conforme a las recomendaciones emitidas por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (E/C.12/1/Add.14, 20 de mayo de 
1997), el informe presentado por el Relator Especial sobre el Derecho a 
la Salud sobre la situación de este derecho en el Perú. y tomando en 
cuenta las recomendaciones previstas en el Informe Final de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación, el Estado peruano a través del 
Ministerio de Salud ha implementado o viene implementando las 
siguientes medidas: 


Respecto a la recomendación de tomar “Medidas eficaces para eliminar 
todas las formas de discriminación y de marginación de que son 
víctimas las poblaciones autóctonas en el disfrute de sus derechos 
económicos, sociales y culturales”. 


El Ministerio de Salud está implementando la Estrategia Sanitaria 
Nacional — Salud de los Pueblos Indígenas con el fin de lograr la 
disminución de la brecha sanitaria existente, respetando los patrones 
culturales propios de cada pueblo. 


En el marco del Plan Nacional para la Superación de la Pobreza, se ha 
iniciado en el afio 2004 una “Cruzada Nacional por los Derechos y 
responsabilidades Ciudadanas en Salud”, iniciativa que se sustenta en 
la necesidad de adoptar consensos nacionales en materia de políticas 
de salud a través de un proceso participativo y descentralizado. Esta 
Cruzada incluye la participación de proveedores de salud, adultos y 
escolares a través de la denominada “Carta de la Salud”, medio a través 
del cual se recogen las expresiones y necesidades de la población en 
materia de salud. 


En esta misma línea se ha creado en el ministerio de Salud la Unidad 
Técnica Funcional de Derechos Humanos, Equidad de Género e 
Interculturalidad, que se encargará de proponer lineamientos técnicos y 
normativos para la incorporación de un enfoque con base en los 
derechos humanos en todas las políticas de salud. 


Respecto de la recomendación enfocada en la “Adopción de medidas 
para mejorar el sistema de atención de la salud y extenderlo a todos los 
sectores de la población”. 


Según datos del gobierno, en 2003 el 49% de la población rural y el 
35% de la población de áreas urbano-marginales estaban afiliadas al 
seguro de salud. 


Salud sexual y reproductiva 
Establecimiento de Estrategias Sanitarias Nacionales de: 1) Salud 
Sexual y Reproductiva; 2) Prevención y Control de Infecciones de 


Transmisión sexual y VIH/SIDA; y 3) Prevención y Control de Daios No 
Transmisibles (Incluyendo el cáncer ginecológico) 
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- Se viene ejecutando el Plan General de Estrategias Sanitaria 
Nacional en este campo para el período 2004-2006, cuyo 
propósito es mejorar la salud sexual y reproductiva de la 
población y cuya meta concreta es la reducción de las tasas de 
mortalidad materna y perinatal. 


- Con el propósito de garantizar una atención de calidad se viene 
impulsando el uso de las Guías Nacionales de Atención Integral 
de la Salud Sexual y reproductiva y se han actualizado los 
documentos normativos de Planificación Familiar, incorporando 
las evidencias científicas más actualizadas, así como la 
explicación sobre la utilización de la Anticoncepción Oral de 
Emergencia. 


- Finalmente, en cuanto al VIH/SIDA se ha priorizado la promoción 
de estilos de vida saludables en adolescentes y jóvenes en los 
temas de infecciones de transmisión sexual y VIH/SIDA. 
Adicionalmente se están realizando pruebas específicas a las 
gestantes a nivel nacional para disminuir la transmisión vertical 
madre — niÃo. 


Salud mental 


Se viene implementando el Plan de Reparaciones en Salud, dirigido a la 
población afectada por la violencia política, con énfasis en la atención de 
la salud mental. 


Implementación de los Lineamientos Sectoriales para la Acción en 
Salud Mental y la Estrategia Nacional de Salud Mental y Cultura de Paz. 


Se ha establecido una Comisión Especial para asegurar la protección de 
los derechos de las personas con discapacidad por enfermedad mental 
y para velar por la calidad de atención en los servicios. 


Negociaciones comerciales internacionales 


El Ministerio de Salud y la sociedad civil son especialmente activos en el 
tema relativo al acceso a los medicamentos y salud pública, asunto que 
figura dentro del capítulo de propiedad intelectual de las negociaciones 
que se viene llevando a cabo para la firma del Tratado de Libre 
Comercio (TLC) con los Estados Unidos. Al respecto, el Ministerio de 
Salud considera que no se debe sobrepasar las obligaciones existentes 
en el marco del Acuerdo sobre los Derechos de Propiedad Intelectual 
relacionados con el Comercio (ADPIC) y que cualquier compromiso 
asumido debe ser coherente con la Declaración de Doha sobre ADPIC y 
Salud Pública. 


Prácticas del Estado 
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Según un informe comparado sobre la situación del VIH/SIDA y los 
derechos humanos en la Comunidad Andina de Naciones?*, en el Perú 
hay una percepción generalizada de que las personas que viven con el 
VIH/SIDA no son sujetas de protección del sistema de derechos 
humanos por su estatus VIH positivo, de ahí que justifiquen, de cierta 
manera, la actitud estatal de aplicarles sanciones o no brindarles 
servicios de asistencia. Esta situación tiene sus raíces en la presunción 
de que los derechos humanos, su protección y defensa están 
exclusivamente relacionados con asuntos de índole política y de guerra. 
Con independencia de estas percepciones sefialadas, la normatividad 
en el Perú es abundante en el reconocimiento de los derechos 
específicos de las personas que viven con el VIH/SIDA. Sin embargo, 
las personas enfrentan serias dificultades en cuanto al acceso a los 
servicios de salud o en la sostenibilidad de los mismos, cuando logran 
su acceso a ello, incluyendo los de la Seguridad Social?*. 


En este contexto, se presentó el caso de una persona que interpuso una 
demanda contra el Ministerio de Salud, solicitando que se le otorgue 
atención médica integral en su condición de paciente con VIH/SIDA, 
consistente en la provisión constante de medicamentos necesarios para 
el tratamiento de esta enfermedad y la realización de exámenes 
periódicos. Argumentaba que desde el afio en que fue diagnosticada 
como portadora de VIH (1996), el Estado no le otorgó un tratamiento 
integral, recetândole únicamente medicinas para tratamientos menores. 
Al no contar con los recursos económicos necesarios para afrontar el 
alto costo del tratamiento de esta enfermedad, solicitó a través del 
amparo que el Estado cumpla con su obligación de garantizar su 
derecho a la salud. 


Este expediente llegó a conocimiento del Tribunal Constitucional, quien 
emitió la sentencia 2945-2003-AA/TC (caso Azanca Meza Garcia), la 
misma que fue publicada el 12 de julio del 2004. 


Antes de analizar el fondo del asunto, el Tribunal se pronunció sobre si 
este derecho puede ser protegido a través del proceso de amparo, para 
lo cual recurrió a la jurisprudencia de la Corte Constitucional de 
Colombia? 


En este sentido, concluyó que la afectación del derecho a la salud 
compromete otros derechos fundamentales, como la vida, la integridad 
física o el libre desarrollo de la personalidad, puede acudirse a este 
proceso constitucional. Así, el derecho a la salud es exigible en el 
ámbito judicial, siempre que guarde una estrecha relación con otros 





*º Comunidad Andina de Naciones. “Informe comparado sobre la situación del VIH/SIDA y los 
derechos humanos en la Comunidad Andina de Naciones. Seguimiento al cumplimiento delas 
obligaciones emanadas de la declaración de compromiso en la lucha contra el VIH/SIDA”. Diciembre, 


284 : 
Ob. Cit., p. 23 

28 E] Tribunal cita de manera incompleta la sentencia de la Corte Constitucional de Colombia Nº T-499. 

SE refiere a la sentencia T-499/92 del 21 de agosto de 1992. 
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derechos fundamentales; sin embargo, éste es sólo un criterio que 
deberá ser evaluado por la autoridad judicial, ya que a consideración del 
Tribunal: 


“la exigencia judicial de un derecho social dependerá 
de factores tales como la gravedad y razonabilidad del 
caso, su vinculación o afectación de otros derechos y 
la disponibilidad presupuestal del Estado, siempre y 
cuando puedan comprobarse acciones concretas de 
su parte para la ejecución de políticas sociales” 
(fundamento 33) 


Respecto al fondo de la controversia, el Tribunal declaró fundada la 
demanda y ordenó que se incluya a la demandante en el grupo de 
pacientes que reciben tratamiento integral contra el VIH/SIDA por parte 
del Ministerio de Salud. Asimismo, dispuso que la dirección del hospital 
tratante informe al Tribunal, cada 6 meses sobre la atención médica de 
la demandante. Lamentablemente, ésta falleció al poco tiempo de 
expedida la sentencia, lo que dejó serias dudas sobre si la protección 
judicial de los derechos sociales en nuestro país es rápida y efectiva. 


Esta decisión del Tribunal fue la primera sobre la prestación de los 
servicios de salud a las personas con VIH/SIDA, temas que en otros 
países ya cuenta con un importante desarrollo jurisprudencial. En este 
sentido, es necesario prestar especial atención a las consecuencias que 
pueda tener este fallo, ya que la experiencia comparada da cuenta 
sobre los problemas que se presentan cuando se declaran fundadas 
demandas de amparo y se ordena al Estado la prestación de atenciones 
médicas respecto a distintas y variadas enfermedades, pues no pocas 
veces las autoridades estatales encargadas de los centros de salud han 
mostrado su discrepancia con este tipo de decisiones, argumentando 
que podrían generar un colapso financiero del sistema de atención de 
salud, afectândose a la mayoría de la población a favor de aquellos que 
cuentan con una sentencia judicial a su favor. El debate está abierto, 
aunque se tendrá que esperar a otras decisiones del Tribunal peruano, 
para ver si se producen reacciones similares en nuestro país?º. 


DERECHOS LABORALES 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
en relación con el Perú 


El cumplimiento de los derechos laborales es necesario para el 
bienestar material y desarrollo de la persona humana. Pero también por 
su importancia en el mantenimiento de la paz mundial. Así se encuentra 
establecido en la Constitución de la Organización Internacional del 
Trabajo (OIT) que indica “existen condiciones de trabajo que entrarian 





286 A] reespecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesosconstitucionales 
en el Péru. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Julio 2005. 
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tal grado de injusticia, miseria y privaciones para gran número de seres 
humanos, que el descontento causado constituye una amenaza para la 
paz y armonía universales...'*”. 


La Declaración Universal de Derechos Humanos de la ONU, ya 
establecia en sus artículos 23 y 24 disposiciones básicas en el ámbito 
laboral que más tarde fueron desarrollados por otros instrumentos de 
carácter vinculante. 


“Artículo 23.- 1. Toda persona tiene derecho al trabajo, 
a la libre elección de su trabajo, a condiciones 
equitativas y satisfactorias de trabajo y a la protección 
contra el desempleo. 2. La personal tiene derecho, sin 
discriminación alguna, a igual salario por trabajo igual. 
3. Toda persona que trabaja tiene derecho a una 
remuneración equitativa y satisfactoria, que le asegure, 
así como a su familia, una existencia conforme a la 
dignidad humana y que será completada, en caso 
necesario, por cualesquiera otros medios de 
protección social. 4. Toda persona tiene derecho a 
fundar sindicatos y a sindicarse para la defensa de sus 
intereses”. 


Artículo 24.- Toda persona tiene derecho al 
descanso, al disfrute del tiempo libre, a una 
limitación razonable de la duración del trabajo y a 
vacaciones periódicas pagadas”. 


El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(PIDESC) de la ONU establece en su artículo 6 que: 


“Artículo 6.- 1. Los Estados Partes en el presente 
Pacto reconocen el derecho a trabajar, que comprende 
el derecho de toda persona a tener la oportunidad de 
ganarse la vida mediante un trabajo libremente 
escogido o aceptado, y tomarán medidas adecuadas 
para garantizar este derecho. 2. Entre las medidas que 
habrá de adoptar cada uno de los Estados Partes en el 
presente Pacto para lograr la plena efectividad de este 
derecho deberá figurar la orientación y formación 
técnico profesional, la preparación de programas, 
normas y técnicas encaminadas a conseguir un 
desarrollo económico, social y cultural constante y la 
ocupación plena y productiva, en condiciones que 
garanticen las libertades políticas y económicas 
fundamentales de la persona humana.” 





287 ORGANIZACIÓN INTERNACIONAL DEL TRABAJO Constitución de la OIT, preámbulo. 
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El artículo 7 del PIDESC sefiala que los Estados Partes deben 
reconocer el derecho de toda persona al goce de condiciones de 
trabajo equitativas y satisfactorias que le aseguren en especial: 


“a) Una remuneración que proporcione como mínimo 
a todos los trabajadores: i) Un salario equitativo e 
igual por trabajo de igual valor, sin distinciones de 
ninguna especie; en particular, debe asegurarse 
a las mujeres condiciones de trabajo no inferiores 
a las de los hombres, con salario igual por trabajo 
igual; ii) Condiciones de existencia dignas para 
ellos y para sus familias conforme a las 
disposiciones del presente Pacto; 


b) La seguridad y la higiene en el trabajo; 


c) Igual oportunidad para todos de ser promovidos, 
dentro de su trabajo, a la categoría superior que 
les corresponda, sin más consideraciones que los 
factores de tiempo de servicio y capacidad; 


d) El descanso, el disfrute del tiempo libre, la 
limitación razonable de las horas de trabajo y las 
variaciones periódicas pagadas, así como la 
remuneración de los días festivos.” 


En este contexto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales emitió una Observación Final? al único informe presentado 
hasta el momento por el Estado Peruano sobre la situación de los 
derechos económicos, sociales y culturales en nuestro país (1997). En 
este documento, en lo que a materia laboral se refiere, el Comité sefialó 
lo siguiente: 


“32. El Comité recomienda que el Estado Parte tome 
las medidas  necesarias para garantizar el 
cumplimiento de la legislación sobre salario mínimo, 
seguridad e higiene del trabajo, remuneración igual 
para hombres y mujeres por trabajo igual, y que vele 
por que se reconozca a los jóvenes de 16 a 25 afios su 
condición de trabajadores. Con este fin el Comité 
subraya que hay que destinar recursos suficientes a 
los servicios de inspección laboral para que puedan 
llevar a cabo su trabajo de forma apropiada.” 


Asimismo, el Comité aludió a la situación de los Trabajadores del Hogar, 
respecto de los cuales sefialó que: 





** COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. E/C.12/1/Add.14. 
Observaciones Finales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales al informe inicial 
presentado por el Perú. 20 de mayo de 1997. 
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“35. El Comité insta al Estado Parte a que mejore las 
condiciones del trabajo de los empleados domésticos y 
vele por que estas condiciones estén en consonancia 
con las obligaciones que se derivan del Pacto.” 


Al respecto, cabe sefialar que el Estado Peruano no ha remitido al 
Comité el segundo ni el tercer informe, los cuales se esperaban para el 
30 Junio de 1995 y el 30 Junio del 2000. 


De otro lado, el Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la 
Mujer, estableció a través de las Observaciones Generales Nº 13, 16 y 
17 algunas medidas que deberían ser tomadas en cuenta por los 
Estados Parte al momento de implementar sus políticas públicas. 


En tal sentido, la Observación General Nº 13 que trata el tema de igual 
remuneración por trabajo de igual valor, recomienda a los Estados 
Parte: 


“2. Consideren la posibilidad de estudiar, fomentar y 
adoptar sistemas de evaluación de trabajos sobre la 
base de criterios neutrales en cuanto al sexo que 
faciliten la comparación del valor de los trabajos de 
distinta índole en que actualmente predominen las 
mujeres con los trabajos en que actualmente 
predominen los hombres, y que incluyan los resultados 
conseguidos en sus informes al Comité para la 
Eliminación de la Discriminación contra la Mujer; 


3. Apoyen, en lo posible, la creación de mecanismos 
de aplicación y fomenten los esfuerzos de las partes 
en los convenios colectivos pertinentes por lograr la 
aplicación del principio de igual remuneración por 
trabajo de igual valor.” 


Por su parte, la Observación General Nº 16 que analiza la situación de 
las mujeres que trabajan sin remuneración en empresas familiares 
rurales y urbanas, pide a los Estados Partes que: 


“a) Incluyan en sus informes al Comité información 
sobre la situación jurídica y social de las mujeres 
que trabajan sin remuneración en empresas 
familiares; 


b) Reúnan datos estadísticos relacionados con las 
mujeres que trabajan sin remuneración, ni 
prestaciones sociales en empresas de propiedad 
de un familiar, e incluyan estos datos en sus 
informes al Comité; 
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c) Tomen las medidas necesarias para garantizar 
remuneración, seguridad social y prestaciones 
sociales a las mujeres que trabajan sin percibir 
tales prestaciones en empresas de propiedad de 
un familiar.” 


Cabe referir en este aspecto, finalmente, a la Observación General Nº 
17, a través de la cual se trata el tema de la medición y cuantificación 
del trabajo doméstico no remunerado de la mujer y su reconocimiento 
en el producto nacional bruto, recomienda a los Estados Parte que: 


“a) Alienten y apoyen las investigaciones y los 
estudios experimentales destinados a medir y 
valorar el trabajo doméstico no remunerado de la 
mujer, por ejemplo realizando encuestas sobre el 
empleo del tiempo como parte de sus programas 
de encuestas nacionales sobre los hogares y 
reuniendo estadísticas desglosadas por sexos 
relativas al tiempo empleado en actividades en el 
hogar y en el mercado de trabajo; 


b) De conformidad con las disposiciones de la 
Convención sobre la eliminación de todas las 
formas de discriminación contra la mujer y de las 
Estrategias de Nairobi orientadas hacia el futuro 
para el adelanto de la mujer, adopten medidas 
encaminadas a cuantificar el trabajo doméstico 
no remunerado de la mujer e incluirlo en el 
producto nacional bruto; 


c) — Incluyan en sus informes presentados con arreglo 
al artículo 18 de la Convención información sobre 
las investigaciones y los estudios experimentales 
realizados para medir y valorar el trabajo 
doméstico no remunerado de la mujer, así como 
sobre los progresos logrados en la incorporación 
de dicho trabajo en las cuentas nacionales.” 


El Perú es un Estado Parte en muchas de las Convenciones dadas en el 
marco de la Organización Internacional de Trabajo (OIT), organismo de 
las Naciones Unidas encargado de elaborar los estándares mínimos en 
materia de derechos laborales, con lo cual complementa y desarrolla las 
disposiciones en materia de trabajo previstas en los instrumentos 
generales de protección de los derechos humanos en el sistema 
universal. 


En este sentido, es importante sefialar las obligaciones que el Estado 
Peruano ha adquirido en materia de derechos laborales a través de los 
Convenios de la OIT. Para ello, estas obligaciones se han organizado en 
función de 8 temas: jornada de trabajo, descanso semanal, vacaciones, 
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estabilidad laboral, seguridad e higiene, salario justo, igualdad de trato y 
de oportunidad y trabajo forzado u obligatorio. Cabe sefialar, que las 
normas que tutelan los derechos laborales de las poblaciones indígenas, 
de la mujer y del niho, serán analizados en los capítulos 
correspondientes de este diagnóstico. 


En lo que se refiere a la jornada de trabajo, esos estándares imponen la 
limitación básica de no trabajar más de 8 horas por día o 48 horas por 
semana. En algunas situaciones, se pueden trabajar más de 8 horas por 
día si la media de horas trabajadas durante un período de tres semanas 
o menos no excede las ocho horas diarias y las 48 horas a la semana. 





o Convenio Nº 1 — OIT sobre las horas de trabajo en la industria (1919) 

o Convenio Nº 30 — OIT sobre las horas de trabajo en el comercio y 
oficinas (1930) 

o Convenio Nº 47 — OIT sobre las cuarenta horas (1935) 











Respecto al derecho al descanso semanal remunerado, la normativa de 
la OIT establece que todo trabajador tendrá derecho a un período de 
descanso semanal ininterrumpido de veinticuatro horas, como mínimo, 
en el curso de cada período de siete días; este período coincidirá, 
siempre que sea posible, con el día de la semana consagrado al 
descanso por la tradición o las costumbres del país o de la región. 





e Convenio Nº 14 — OIT sobre el descanso semanal en la industria 
(1921) 
e Convenio Nº 106 — OIT sobre el descanso semanal en el comercio y 
la oficina (1957) 











En cuanto concierne al derecho a las vacaciones, la OIT sefialó que 
toda persona tiene derecho a unas vacaciones anuales pagadas, las 
mismas que no serán en ningún caso inferiores a tres semanas 
laborables por un aÃio de servicios. 





e Convenio Nº 52 — OIT sobre las vacaciones pagadas (1936) 
e Convenio Nº 132 — OIT sobre las vacaciones pagadas — revisado 
(1970) 











La protección de la estabilidad laboral está prevista en el Convenio 158 
de la OIT (1982), en el cual se establece que no se pondrá término a la 
relación de trabajo de un trabajador a menos que exista para ello una 
causa justificada relacionada con su capacidad o su conducta o basada 
en las necesidades de funcionamiento de la empresa, establecimiento o 
servicio. 
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mesclar recursos 
onerosos e não 
onerosos, 
potencializando o 
alcance social dos 
programas e ações 
de governo, 
especialmente para 
populações de baixa 
renda. 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


relação ao mesmo período do ano de 2004, com 68.692 atendimentos, estimulando o setor da construção 
civil, a geração de mais empregos e o aumento no número de atendimentos. 


Os gráficos abaixo mostram a evolução dos investimentos anuais e do número de atendimentos por faixa de 
renda, realizados pelo Governo Federal no setor habitacional. Houve, durante o período 2003/2005, um 
incremento significativo em relação à situação existente em 2002, notadamente no tocante ao número de 
famílias atendidas nos segmentos com renda familiar de até 5 salários mínimos. 


Em 2005, os recursos disponibilizados foram ainda mais ambiciosos do que nos anos anteriores, visando ao 
atendimento de cerca de 488 mil famílias. A maior parte desses recursos foram destinados a financiamentos à 
pessoa física, cuja execução está diretamente relacionada à capacidade de renda do trabalhador, ao nível de 
emprego, aos custos da construção civil e à estabilidade econômica do país. 


EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS EM HABITAÇÃO 


valorsc em R$ 1 
10.000.000 


8.000.000 
8.000.000 
7.000.000 
8.009.000 
&.000.000 
4.000.000 
3.009.000 
2.000.000 
1.000.000 


o 
Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005 


Fontes de Recursos: FGTS, FAR, FDS, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de Informação: MCidades e Reintório CEF 
rtormações atusiizadas até 31dez05 


ra 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


En lo que a seguridad e higiene en el empleo se refiere, el Convenio OIT 
Nº 155 de 1981 sefiala que los Estados Parte deberán, en consulta con 
las organizaciones más representativas de empleadores y de 
trabajadores interesadas y habida cuenta de las condiciones y práctica 
nacionales, formular, poner en práctica y reexaminar periódicamente 
una política nacional coherente en materia de seguridad y salud de los 
trabajadores y medio ambiente de trabajo. Esta política tendrá por objeto 
prevenir los accidentes y los dafios para la salud que sean 
consecuencia del trabajo, guarden relación con la actividad laboral o 
sobrevengan durante el trabajo, reduciendo al mínimo, en la medida en 
que sea razonable y factible, las causas de los riesgos inherentes al 
medio ambiente de trabajo. 


El salario justo, según lo dispone la OIT, debe pagarse en efectivo y 
directamente al trabajador interesado, a menos que la legislación 
nacional, un contrato colectivo o un laudo arbitral establezcan otra forma 
de pago, o que el trabajador interesado acepte un procedimiento 
diferente. Asimismo, la OIT sefiala que los Estados Parte se obligan a 
establecer un sistema de salarios mínimos que se aplique a todos los 
grupos de asalariados cuyas condiciones de empleo hagan apropiada la 
aplicación del sistema. 





e Convenio Nº 95 — OIT sobre la protección del salario (1949) 
e Convenio Nº 131 — OIT sobre la fijación de salarios mínimos (1970) 











Sobre la igualdad de trato y de oportunidades la OIT establece que los 
Estados deberán, empleando medios adaptados a los métodos vigentes 
de fijación de tasas de remuneración, promover y, en la medida en que 
sea compatible con dichos métodos, garantizar la aplicación a todos los 
trabajadores del principio de igualdad de remuneración entre la mano de 
obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor. 


Asimismo, su Convenio Nº 156 sefiala que, 


“cada Miembro deberá incluir entre los objetivos de su 
política nacional el de permitir que las personas con 
responsabilidades familiares que desempefen o 
deseen desemperiar un empleo ejerzan su derecho a 
hacerlo sin ser objeto de discriminación y, en la 
medida de lo posible, sin conflicto entre sus 
responsabilidades familiares y profesionales”. 


Al respecto, la Recomendación Nº 165 de la OIT Relativa a la Igualdad 
de Oportunidades y de Trato entre Trabajadores y Trabajadoras con 
Responsabilidades Familiares sefiala que, cada Estado Miembro 
debería adoptar y aplicar medidas para prevenir la discriminación directa 
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o indirecta basada en el estado matrimonial o las responsabilidades 
familiares. 





o Convenio Nº 100 — OIT sobre igualdad de remuneración (1951) 
ocupación (1958) 


familiares (1981) 





o Convenio Nº 111 — OIT sobre la discriminación en el empleo y la 


o Convenio Nº 156 — OIT sobre los trabajadores con responsabilidades 








Finalmente, en lo que respecita al trabajo forzado u obligatorio, la OIT 
dispone que los Estados deben suprimir el empleo del trabajo forzoso u 
obligatorio en todas sus formas, además de adoptar las medidas 
eficaces para la abolición inmediata y completa del trabajo forzoso u 
obligatorio. 





e Convenio Nº 29-OIT sobre el trabajo forzoso (1930) 
e Convenio Nº 105-OIT sobre la abolición del trabajo forzoso (1957) 











En lo que al ámbito del sistema interamericano de derechos humanos se 
refiere, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre, indica en su artículo XIV que 


“toda persona que trabaja tiene derecho de recibir una 
remuneración que, en relación con su capacidad y 
destreza le asegure un nivel de vida conveniente para 
sí misma y su familia”. Y según Artículo XV “toda 
persona tiene derecho al descanso, a la honesta 
recreación y a la oportunidad de emplear útilmente el 
tiempo libre en beneficio de su mejoramiento espiritual, 
cultural y físico”. 


En este marco, el Protocolo Adicional a la Convención Americana Sobre 
los Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, "Protocolo de San Salvador" establece en su artículo 6 que: 


“t. Toda persona tiene derecho al trabajo, el cual incluye la 
oportunidad de obtener los medios para llevar una vida digna y 
decorosa a través del desempeiio de una actividad lícita 
libremente escogida o aceptada. 2. Los Estados Partes se 
comprometen a adoptar las medidas que garanticen plena 
efectividad al derecho al trabajo, en especial las referidas al logro 
del pleno empleo, a la orientación vocacional y al desarrollo de 
proyectos de capacitación técnico-profesional, particularmente 
aquellos destinados a los minusválidos”. También, se 
comprometen a establecer programas que garanticen “una 
adecuada atención familiar, encaminados a que la mujer pueda 
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contar con una efectiva posibilidad de ejercer el derecho al 
trabajo”. 


Según el Artículo 7 del Protocolo de San Salvador, toda persona tiene el 
derecho de gozar de condiciones justas, equitativas y satisfactorias de 
trabajo, para lo cual dichos Estados deben garantizar en sus 
legislaciones nacionales: 


1. 


una remuneración que asegure como mínimo condiciones de 
subsistencia digna y decorosa, además de un salario equitativo e 
igual por trabajo igual, sin ninguna distinción 


el derecho de seguir su vocación y a dedicarse a la actividad que 
mejor responda a sus expectativas y a cambiar de empleo. 


el derecho del trabajador a la promoción o ascenso dentro de su 
trabajo, para lo cual se tendrán en cuenta sus calificaciones, 
competencia, probidad y tiempo de servicio. 


la estabilidad de los trabajadores en sus empleos, de acuerdo 
con las características de las industrias y profesiones y con las 
causas de justa separación. En casos de despido injustificado, el 
trabajador tendrá derecho a una indemnización o a la readmisión 
en el empleo o a cualesquiera otra prestación prevista por la 
legislación nacional. 


La seguridad e higiene en el trabajo. 


La prohibición de trabajo nocturno o en labores insalubres o 
peligrosas a los menores de 18 afios y, en general, de todo 
trabajo que pueda poner en peligro su salud, seguridad o moral. 
Cuando se trate de menores de 16 afos, la jornada de trabajo 
deberá subordinarse a las disposiciones sobre educación 
obligatoria y en ningún caso podrá constituir un impedimento para 
la asistencia escolar o ser una limitación para beneficiarse de la 
instrucción recibida. 


La limitación razonable de las horas de trabajo, tanto diarias 
como semanales. Las jornadas serán de menor duración cuando 
se trate de trabajos peligrosos, insalubres o nocturnos. 


El descanso, el disfrute del tiempo libre, las vacaciones pagadas, 
así como la remuneración de los días feriados nacionales. 


Bajo este contexto, cabe preguntarse si el Perú ha cumplido con su 
obligación de asegurar la vigencia de los derechos fundamentales de la 
persona en el trabajo. Al respecto, la CIDH, en el segundo informe sobre 
la situación de los derechos humanos en el Perú, recomendó que el 
Estado 
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“tome las medidas necesarias para garantizar el 
cumplimiento de la legislación sobre salario mínimo, el 
cual debe ser suficiente para cubrir el costo de la 
canasta familiar básica **º. 


Respondiendo a las recomendaciones de la CIDH, el Perú adoptó 
medidas de emergencia y estableció un primer aumento de S/. 50 soles 
en los sueldos de los trabajadores de las principales actividades del 
sector público, que también comprendió a los jubilados del régimen de la 
Ley Nº 19990 y a los trabajadores administrativos del Estado. Aunque 
este aumento equivalió a un 9% de incremento, la CIDH opinó que el 
Perú todavía necesitaba adoptar más medidas para cumplir sus 
obligaciones?º. Hoy día, el sueldo mínimo es S/.460.00 mensuales, o 
S/.15.33 diarios.? 


Asimismo, la CIDH observó con preocupación el despido masivo de 
trabajadores y el aumento en las tasas de desempleo. Por lo que la 
Comisión recomendó que el Perú 


“otorgue debida importancia y respeto a todo lo 
concerniente a los derechos laborales, tanto en la 
legislación como en las políticas públicas "?*?. 


Cabe sefialar que instituciones locales especializadas en la materia 
laboral, como CEDAL, y organismos internacionales como la OIT han 
coincidido en que los derechos laborales se han visto afectados por 
causa de la desregulación y la flexibilización laboral ocurrida desde 
principios de los afios 90. Los niveles de empleo en empresas de más 
de 100 trabajadores en el Perú han empeorado entre 1990 y 1996, y los 
ingresos cayeron a un tercio de su nivel entre 1987 y 1999. El 
subempleo también es un gran problema. Aunque la tasa de desempleo 
fue 5.4% en el 2000, según la cifra oficial de subempleo de 2001, 46.4% 
de los trabajadores son subempleados?*. 


Marco jurídico interno 


Los derechos laborales cuentan con protección constitucional. En este 
sentido, el artículo 2 numeral 15 de la Constitución del Perú sefiala que 





8º CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 

20 GEA/CIDH. Informe anual de la Comisión Interamericana de derechos humanos 2001. "Informe de 
seguimiento sobre el cumplimiento por el estado peruano con las recomendaciones efectuadas por la 
CIDH en el segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en Perá (2000)." 
OEA/Ser./L/V/I1.114. 16 abril 2002. 

2! http://www mintra.gob.pe/fags.php 

?2 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 

2? Moura, Francisco Ercilio y Javier Mujica Petit. “Cómo se Expresan Los Derechos Humanos en el 
campo Laboral?” Derechos Humanos Laborales como referente para la Cooperación Internacional. Ed. 
Paz y Solidaridad CC.OO. Aragón. Abril 2002. P 41-43 y CEACR: Observación individual sobre el 
Convenio núm. 122, Política del empleo, 1964 Perú (ratificación: 1967) Publicación: 2003. 
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“toda persona tiene derecho a (...) trabajar libremente, con sujeción a la 
ley”. De igual manera, el artículo 22 establece que “el trabajo es un 
deber y un derecho”; y agrega que “el trabajo, en sus diversas 
modalidades, es objeto de atención prioritaria del Estado, el cual protege 
especialmente a la madre, al menor de edad y al impedido que 
trabajan”, respectivamente. 


Desde el artículo 23 al artículo 29, la Constitución establece lo siguiente: 





e Protección especial para los niÃos, mujeres que son madres y 
personas con discapacidad que estén trabajando. 


o El Estado promueve condiciones para el progreso social y 
económico, en especial mediante políticas de fomento del empleo 
productivo y de educación para el trabajo. 


o Derecho a una remuneración equitativa. 


o Los Estados deben regular las remuneraciones mínimas, con 
participación de los trabajadores y de los empleadores. 


o Jornada ordinaria de trabajo es de ocho horas diarias o cuarenta y 
ocho horas semanales, como máximo. En caso de jornadas 
acumulativas o atípicas, el promedio de horas trabajadas en el 
período correspondiente no puede superar dicho máximo. 


o Derecho a descanso semanal y anual remunerados. Su disfrute y 
su compensación se regulan por ley o por convenio. 


o Respeto a los principios de igualdad de oportunidades sin 
discriminación, carácter irrenunciable de los derechos establecidos 
por la Constitución y la Ley. 


o Interpretación favorable al trabajador en caso de duda insalvable 
sobre el sentido de una norma. 


o Protección adecuada al trabajador ante el caso de despido 
arbitrario 


o Reconocimiento al derecho de sindicación, negociación colectiva y 
huelga. 


o El Estado reconoce el derecho de los trabajadores a participar en 
las utilidades de la empresa y promueve otras formas de 
participación. 











Bajo este contexto, se ha establecido una legislación que trata de ser 
acorde con las disposiciones constitucionales. 
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En este sentido, el Decreto Legislativo Nº 728, Ley de Fomento al 
Empleo, regula los siguientes temas: 


a) Una protección preventiva frente al despido. 


b) Presunción de la existencia de un contrato de trabajo a plazo 
indeterminado. 


Cc) Modalidades de celebración de los contratos de trabajo. 
d) Protección frente al despido arbitrario 
e) Formas de concluir una relación laboral 


Al amparo de facultades legislativas otorgadas por el Congreso, se dictó 
el Decreto Legislativo Nº 854 para regular las facultades de dirección de 
los empleadores. Su artículo 8 aprueba los turnos de trabajo de acuerdo 
con las necesidades del empleador. La jornada de trabajo de 48 horas 
semanales y 8 horas diarias es establecida por el Artículo 1. El sobre 
tiempo es regulado por el Artículo 10 que requiere el pago de una sobre 
tasa de 25% adicional al valor de la hora ordinaria de trabajo por las 2 
primeras horas en sobre tiempo y de 35% por las demás, hasta un 
máximo de 4. En caso de jornadas acumulativas el sobre tiempo se 
paga con descanso. 


Por otro lado, mediante la Ley Nº 24041 se dispuso que los servidores 
públicos contratados para labores de naturaleza permanente, que 
tuvieran más de un afio ininterrumpido de servicios, no pueden ser 
cesados ni destituidos sino por las causas previstas en el Capítulo V del 
Decreto Legislativo Nº 276% y con sujeción al procedimiento 
establecido en él. 


La Ley Nº 27469 sefiala que 


F..] Los obreros que prestan sus servicios a las 
municipalidades son servidores públicos sujetos al 
régimen laboral de la actividad privada, 
reconociéndoseles los derechos y beneficios inherentes 
a dicho régimen [...J”. 


Mediante el Decreto Legislativo Nº 713 (1991) se consolidó la 
legislación sobre descansos remunerados de los trabajadores sujetos al 
régimen laboral de la actividad privada. 


Los derechos laborales de los trabajadores sujetos al régimen laboral de 
la actividad privada son también regulados por el Decreto Supremo Nº 
001-96-TR, Reglamento de la Ley de Fomento del Empleo, publicado el 





24 Ley de Bases de la Carrera Administrativa y de Remuneraciones del Sector Público. 
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26 de enero de 1996. En cuanto concierne a los trabajadores del sector 
público, estos están sujetos al Decreto Legislativo Nº 276, Ley de Bases 
de la Carrera Administrativa y de Remuneraciones del Sector Público, 
publicada el 24 de marzo de 1984 y al Decreto Supremo Nº 005-90- 
PCM, Reglamento de la Ley de Bases de la Carrera Administrativa, 
publicado el 18 de enero de 1990. 


Cabe mencionar en este mismo contexto, que Perú ha ratificado la 
Convención Internacional para la Protección de los Derechos de los 
Trabajadores Migratorios y sus Familias, así como adoptado una 
legislación que incluye: 


- La Constitución Política del Perú Artículos 1, 2 inciso 11 y 19,55 y 71 
- El Decreto Legislativo Nº 703, Ley de Extranjería 


- El Decreto Legislativo Nº 689, Ley para la Contratación de 
Trabajadores Extranjeros 


- El Decreto Supremo 014-92-TR, Reglamento de la Ley para la 
Contratación de Trabajadores Extranjeros. 


- El Decreto Supremo Nº 023-2001-TR que modifica los artículos 1º, 
3º, 9º, 12º, 13º, 17º y 18º del Decreto Supremo Nº 014-92-TR 
“Reglamento de la Ley de Contratación de Trabajadores Extranjeros” 


- El Decreto Ley Nº 25599 que define las competencias de la 
Dirección de Migraciones y Naturalización de la Dirección General de 
Gobierno Interior en la aplicación de sanciones establecidas en el 
Decreto Legislativo Nº 703, Ley de Extranjería 


- La Ley Nº 26196 que modifica el Art. 5º del Decreto Legislativo Nº 
689 


- La Ley Nº 26.174 que regula la Aplicación del Programa Migración- 
Inversión destinado a Facilitar la Nacionalización de Ciudadanos 
Extranjeros que Desean Aportar Capital e Invertir en el Perú 


- La Ley Nº 27202 que incorpora el delito de tráfico ilícito de personas 
al Código Penal Peruano 


Ha manifestado, asimismo, tener en estudio la ratificación de los 
Convenios de la OIT Nros. 97 y 143, también referidos a la protección 
de los derechos de los trabajadores migrantes. 


Según el Centro de Asesoría Laboral del Perú, un organismo no 
gubernamental que representa en el Perú a la Federación Internacional 
de Derechos Humanos (FIDH), se han producido tres momentos 
importantes en relación con la reforma de derechos laborales en el Perú. 
El primero se inauguró con la promulgación del Decreto Legislativo Nº 
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728 y el segundo “con la dación de la Constitución de 1993, en la que se 
excluye el derecho de la estabilidad en el empleo, sustituyéndose por la 
adecuada protección contra el despido arbitrario que debía brindar la 
ley. Esta adecuada protección consiste en una indemnización 
equivalente a un sueldo y medio por afio de servicios con el límite de 
doce remuneraciones"??. El inicio del tercer momento se puede 
encontrar en “las modificaciones de 1995 y 1996 al D. Leg. Nº 728, para 
en 1997 sustituir íntegramente su contenido por dos textos únicos 
ordenados, dividendo la ley de fomento al empleo en: ley de 
productividad y competitividad laboral y la ley de formación y 
capacitación laboral. Estos dos cuerpos profundizan el carácter 


flexibilizador de la Reforma” 8 


Aunque las normas domesticas reconocen algunos derechos 
importantes, hay muchos lugares donde están faltando protecciones 
importantes. Del mismo modo que en el início de la relación laboral 
(contratación), y la extinción del vínculo (despido o cese colectivo) las 
condiciones de trabajo han sido materia de flexibilización. En este caso 
muchas de las dificultades derivan de facultades otorgadas al empleador 
para poder variar las referidas condiciones (ius variandi). 


Aunque este poder de variación está dirigido a las modificaciones no 
esenciales, como son, por ejemplo los turnos de trabajo, los horarios de 
trabajo, o las jornadas (sean estas atípicas o acumulativas) etc.; sin 
embargo, la indicada variación -en primera instancia- no podría abarcar 
a condiciones esenciales tales como el tiempo vacacional, o la 
seguridad social del trabajador. No obstante, en un determinado periodo 
(1992-1995) se introdujeron mediante el Decreto Ley Nº 25921 
variaciones sustanciales, como por ejemplo la facultad del empleador 
tanto para modificar, suspender o sustituir prestaciones de orden de 
económico y condiciones de trabajo; como de suspender temporalmente 
la relación laboral. Si bien es cierto esta ley fue derogada tpor la Ley 
26513), en términos generales es notorio que el poder regulador del 
Estado ha cedido paso a la voluntad del empleador en gran medida, por 
ejemplo, mediante la dación del reglamento de trabajo que no importa la 
participación de los trabajadores, ni la calificación de la autoridad 
administrativa de trabajo”.?º 


Los siguientes cuadros muestran el diferente tratamiento brindado a los 
derechos laborales a partir de modificaciones en la legislación: 





Contratación Laboral 








Normativa previa a las Reformas 





Después de éstas 








25 CEDAL/Campaíia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 

26 CEDAL / Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 

21 CEDAL / “Campafia Regional por el Derecho al Trabajo”. Seminario Taller Regional: Documento de 
Trabajo. Porto Alegre, Brasil, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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Constitución de 1979 


Normas Legales 


Constitución de 


Normas Legales 





ocupación útil, y que los 


protejan contra el 
desempleo y el 
subempleo en 
cualquiera de sus 


manifestaciones (...) 








los casos en que así 
lo exija la naturaleza 
accidental o 
temporal al servicio 
que se va a prestar O 
de la obra que se va 
a ejecutar. 





trabajador adecuada 
protección contra el 
despido arbitrario. 





1993 
Artículo 42º: Contratación a | Artículo 22º: Ley de Productividad y 
plazo Determinado Competitividad Laboral 
El Estado reconoce al El trabajo es un deber | (LPCL) 
trabajo como fuente|Decreto Ley Nº|y un derecho. Es|(Texto Único Ordenado 
principal de la riqueza. 18138 (1970) base del bienestar | del Decreto Legislativo 
social y un medio de | Nº 728) D.S. Nº 003-97- 
El trabajo es un derecho | Artículo 1º: realización de la TR (1997) 
y un deber social. En los centros de | persona. 
trabajo donde se Artículo 4º: 
Corresponde al Estado | realizan labores que | Artículo 23º: En toda prestación de 
promover las |por su naturaleza |(...) Nadie ' está | servicios remunerados 
condiciones sean permanentes o |obligado a prestarly subordinados, se 
económicas, sociales | continuas, los | trabajo sin retribución | presume la existencia 
que eliminen la pobreza | contratos jo sin su Iibrejde un contrato de 
y aseguren por igual a |individuales a plazo | consentimiento. trabajo a plazo 
los habitantes de lalfijo o para una obra indeterminado. 
República la | determinada, sólo | Artículo 27º: 
oportunidad de  una|podrán celebrarse en|La ley otorga al|EI contrato individual de 


trabajo 
celebrarse | libremente 
por tiempo 
indeterminado o sujeto a 
modalidad (...) 


(...) También puede 
celebrarse por escrito 
contratos en régimen de 
tiempo parcial sin 
limitación alguna”. 


puede 


Artículo 53º, 54º, 55º y 
56º: 
Se 
modalidades 
contratación?” 


establecen 9 


de 
9 








?8 Los trabajadores contratados a tiempo parcial no gozan de la protección contra el despido arbitrario ni 
de la Compensación por Tiempo de Servicio. 


29 ver Cuadro Adjunto 
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Intermediación Laboral 





Normativa previa a las Reformas 


Después de éstas 





Constitución de 1979 


Normas Legales 


Constitución de 1993 


Normas Legales 





No se especifica 








Ley Nº 24514 Ley de 
Estabilidad en el 
Trabajo (1986): 


Artículo 32º: 

Queda prohibida la 
prestación de servicios 
de empleos 
permanentes por 
personal pagado por 
entidad distinta y 
extraia al Centro 


Laboral, salvo el caso 


de personal que 
teniendo vínculo laboral 
permanente con 


empresas de servicio 
realice su actividad en 
otra empresa distinta 
con la cual, su empresa 
de servicios mantiene 
contrato para efectuar 
actividades 


complementarias de 
mantenimiento, 
limpieza, vigilancia, 


seguridad y otras de 
carácter especializado. 





No se especifica 





* Intermediación Laboral: Ley 
Nº 27626ººº (2002) 


Artículo 3º: 

La intermediación laboral 
que involucra al personal que 
labora en el centro de trabajo 
o de operaciones de la 
empresa usuaria sólo 
procede cuando medien 
supuestos de temporalidad, 
complementariedad o 
especialización. 


Los trabajadores destacados 
a una empresa usuaria no 
pueden prestar servicios que 
impliquen la | ejecución 
permanente de la actividad 
principal de dicha empresa. 


* DS. Nº 003-2002-TR 
(Reglamento) (2002) 


Artículo 4º: 

No constituyen 
intermediación laboral (...) 
los procesos de tercerización 
externa, los contratos que 
tienen por objeto que un 
tercero se haga cargo de una 
parte integral del proceso 
productivo de una empresa y 
los servicios prestados por 
empresas contratistas o 
subcontratistas (...) 








*0 Esta Ley deroga en su Quinta Disposición Final y Transitoria deroga las disposiciones contenidas en 
los artículos 50º, 51º y 52º de la Ley de Formación y Promoción Laboral y el Título V de la Ley de 
Productividad y Competitividad Laboral, que regulaban la Intermediación Laboral introducida por la 
Reforma en la década de los 90. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


Atendimento por Faixa de Renda 








Ano 2002 Ano 2003 Ano 2004 Ano 2005 


TAté03SM  mEntre03e05SM | DAcima de 05 SM 


Fortes de Recursos FOTS, FAR, FDS, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de informação: MCidades e Relsterio CEF 
informações atualzacas até 31dez0s 


% Atendimento por Faixa de Renda 





DAté03SM TEntre03e05SM Acima de 05 SM 


Fontes de Recursos FGTS, FAR, FDS, OGU, FAT, CAIXA 
Fonte de Informação: MCidades e Reiatório CEF 
Informações atusizades até 3198205 


(Fonte: Balanço da Presidência, pp. 151-153) 


Esta meta também se insere no Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH, cuja finalidade é 
oferecer acesso à moradia adequada a cidadãos de baixa renda por intermédio da concessão de 
subsídios. 


Os subsídios são concedidos no momento em que o cidadão assina o contrato de crédito habitacional junto às 
instituições financeiras habilitadas a operar no programa. Os cidadãos são beneficiados em grupos 
organizados pelos governos dos estados, DF ou municípios, e excepcionalmente, em áreas rurais, as 
entidades privadas sem fins lucrativos apresentam propostas às instituições financeiras e aos agentes 
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Constitución de 1979 





Normas Legales 





Constitución de 1993 





Normas Legales 





246 





PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 








Artículo 46º: 


El Estado estimula el 
adelanto, cultural la 
formación profesional y 


el perfeccionamiento 
técnico de los 
trabajadores, para 


mejorar la productividad, 
impulsar el bienestar y 
contribuir al desarrollo 
del país. Así mismo, 
promueve la creación de 
organismos socialmente 
orientados a dichos 
fines. 





Decreto Ley Nº 20151 
(1973) Normas | para 
regular el aprendizaje en 
el sector industria y 
comercio (vigente) 


Artículo 14º: 

El aspirante y el aprendiz 
son asegurados 
obligatorios de la Caja 
Nacional de Seguro Social 
y del Sistema Nacional de 
Pensiones de la 
Seguridad Social, 
quedando exceptuados de 
las 'aportaciones que 
como tales les 
correspondan. 





No se especifica 





* LPCL Texto Único 
Ordenado del Decreto 
Legislativo Nº 728, 
D.S. Nº 002-97-TR 
(1997) 


Artículo 24º: 

Los convenios de 
Formación Laboral 
juvenil y prácticas 
pre profesionales 


generan 
exclusivamente los 
derechos y 


obligaciones que 
esta Ley atribuye a 
las partes que lo 


celebran. No 
originan vínculo 
laboral. 


* 


Reglamento de la 
LPCL D.S. 001-96-TR 
(1996) 


Artículo 9º: 

El contrato de 
Aprendizaje, por su 
naturaleza especial 
no genera relación 
laboral entre las 
empresas y el 
aprendiz... 

Contratos afines al de 
trabajo que no 
generan derechos 
laborales: 


* Código Civil (1984) 
Contrato de Obra. 
Artículo 1771 


Contrato de Locación 
de Servicios. Artículo 
1764 


Prueba de la Relación 
Laboral: 


Principio de la 
Primacía de la 
Realidad*! 


Resolución de la Sala 
Laboral del 23 de 
marzo de 1995? 


Resolución de la Sala 
Laboral del 27 de 
junio de 1996%º 
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Extinción del Vínculo Laboral 





Normativa previa a las Reformas 


Después de éstas 





Constitución de 1979 


Normas Legales 


Constitución de 1993 


Normas Legales 





Artículo 48º: 

El Estado reconoce el 
derecho de estabilidad en 
el trabajo. El trabajador 
sólo puede ser despedido 
por causa justa, sefalada 
en la ley y debidamente 
comprobada. 








* Ley Nº 24514 (1986) Ley 
de estabilidad laboral: 


Artículo 3º: 

Los trabajadores a que se 
refiere el Art. 2 sólo podrán 
ser despedidos por causa 


justa sefialada en la 
presente ley y debidamente 
comprobada. 

Artículo 4º: 

Son causas justas de 
despido: 

- Lafalta grave 

“Las situaciones 
excepcionales de la 
empresa fundadas en 
causas económicas, 


técnicas, caso fortuito o 
fuerza mayor... 


Artículo 16º: 

La autoridad administrativa 
de trabajo, conocerá y 
resolverá las solicitudes 
que presente el empleador 
cuando sobrevengan 
causas económicas, 
técnicas, caso fortuito o 
fuerza mayor para: 

(...) b) reducir el personal. 





Artículo 27º: 

La ley otorga al 
trabajador adecuada 
protección contra el 


despido arbitrario. 





* Texto Unico 
Ordenado del 
Decreto Legislativo 
Nº 728: D.S. Nº 
003-97-TR (1997) 
Ley de 
productividad y 
Competitividad 
Laboral 

Artículo 16: 

Son causas de 
extinción del 


contrato de trabajo: 
(...) 9) el despido, 


en los casos y 
forma | permitidos 
por ley; h) la 


terminación de la 
relación laboral por 
causa objetiva, en 
los casos y forma 
permitidos por la 
Ley. 


Artículo 34º: 

(...) Si el despido es 
arbitrario por no 
haberse expresado 
causa o no poderse 
demostrar ésta en 
juício, el trabajador 
tiene derecho al 
pago de la 
indemnización 
establecida en el 
Artículo 38º como 


única | reparación 
por el dafio 
sufrido... 








*! Ta corriente jurisprudencial ha establecido que para determinar la existencia de un contrato laboral 
priman el contenido de la relación y la forma en que se presta, sobre los términos del documento suscrito, 
por cuanto el contrato de trabajo es un contrato-realidad (Resoluciones del Tribunal de Trabajo de 22 
mayo 1980, 26 de septiembre de 1980 y 21 de noviembre de 1988) 
*02 «Para efectos del cómputo de los plazos máximos de contratación a plazo fijo, considerando el 
contrato inicial y las prórrogas, deben computarse aquellos contratos de locación de servicios que 


encubran relaciones laborales” 


303 «No hay prohibición legal alguna para que las partes inicialmente vinculadas mediante un contrato de 
locación de servicios suscriban posteriormente un contrato de trabajo. Este hecho no origina que todo el 


tiempo de servicios sea considerado como de naturaleza laboral” 
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Condiciones de Trabajo 





Normativa previa a las Reformas 


Después de éstas 











Constitución de 1979 Normas Legales Constitución de 1993 tales 

Artículo 43º: * Poderes del Empleador: | Artículo 24º: * Poder de 
El trabajador 'tiene|Ley Nº 24514 (1986) El trabajador — tiene | Dirección: 
derecho a una derecho a una | LPCL (1997) 
remuneración justa que| Despido por falta grave: | remuneración equitativa 

procure para él y sul]artículo 5º y suficiente, que procure | Artículo 9º 
familia el bienestar|a) incumplimiento de|para él y su familia, el|(...) normar 
material y el desarrollo | ordenes de obligaciones | bienestar material y|reglamentariame 
espiritual (...) e inobservancia del espiritual. nte las labores, 
las remuneraciones | Reglamento de Trabajo. El pago de la | dictar las 
mínimas  vitales se remuneración y de los| órdenes 


reajustan periódicamente 
por el Estado 


(...) la ley organiza el 
sistema de asignaciones 
familiares a favor de los 
trabajadores con familia 
numerosa. 


Artículo 44º: 

La jornada ordinaria es 
de 8 horas diarias y de 
48 semanales. Puede 
reducirse por convenio 
colectivo o por ley. 


realizado 
jornada 
remunera 


Todo trabajo 
fuera de la 
ordinaria se 





* Jornada de Trabajo: |beneficios sociales del 

Reglamento de la Ley 4916 | trabajador tiene prioridad 

(1924) sobre cualquiera otra 
obligación del 

Artículo 55º: empleador... 

Las partes pueden estipular 

cualquier horario de trabajo | Artículo 25º: 


que no exceda una jornada | La jornada ordinaria de 


de 8 horas. trabajo es de 8 horas 
diarias o 48 horas 
* Decreto Supremo del 26 |semanales, como 
de junio 1934 máximo. 
En caso de jornadas 
Artículo 1º: acumulativas o atípicas, 


Los centros de trabajo el promedio de horas 
abonarán a sus servidores | trabajadas en el período 


las horas extras que éstos | correspondiente no 
laboren, en la forma que | puede superar dicho 
por convenio, pacto o|máximo. Los 








necesarias para 
la ejecución de 
las mismas, y 
sancionar 
disciplinariament 
e. 


” Decreto 
Legislativo Nº 
854 

Artículo 8º: 
Trabajo por 
turnos de 


acuerdo con las 
necesidades del 
empleador 
Jornada 
Trabajo: 


de 
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extraordinariamente (...) 
Los trabajadores tienen 
derecho a descanso 
semanal remunerado, 
vacaciones anuales 
pagadas y 
compensación por 
tempo de servicios. 
También tienen derecho 
a las gratificaciones, 
bonificaciones y demás 
beneficios que sefiala la 


ley o el convenio 
colectivo. 

Artículo 56º: 

El Estado reconoce el 


derecho de los 
trabajadores a participar 
en la gestión y utilidad de 
las empresas (...) la 
participación se extiende 
a la propiedad... 





contrato establezcan 
Vacaciones: 


* Decreto Supremo del 31 
agosto 1933 


Artículos. 10-16 y Leyes Nº 
9049 (1940) y 13683 (1961) 


Artículo 1 
30 días consecutivos 
siempre que se cumpla 
con un afio completo de 
servicios 


* Beneficios Sociales: 
Ley 11725 (1952) 
Bonificaciones 

afios de servicio 


por 30 


* Ley 6871 (1930) y Ley 
21116 (1975) 
Compensación 
tiempo de servicios 


por 


* Ley 4239 (1921) 
Indemnizaciones 
especiales 


* Ley 4916 (1924) Seguro 
de Vida Otros Beneficios 





trabajadores tienen 
derecho a descanso 
semanal y anual 


remunerados. Su disfrute 
y su compensación se 
regulan por ley o por 
convenio colectivo. 


Artículo 29º: 

El Estado reconoce el 
derecho de los 
trabajadores a participar 
en las utilidades de la 
empresa y promueve 
otras formas de 
participación. 





* Texto Único 


Ordenado del 
Decreto 
Legislativo Nº 
854 (D.S. 007- 
2002-TR) (2002) 
Artículo 1º: 

48 horas 
semanales, 8 
diarias como 
máximo. 
Artículo 4º: 
Establece 
Jornadas 
acumulativas O 
atípicas 


Sobre tiempo: 


Artículo 10º: 
25% — adicional 
por 2 primeras 
horas en 
sobretiempo, 
35% por las 
demás. En caso 
de jornadas 
acumulativas el 
sobretiempo se 
paga con 
descanso. 
Vacaciones: 

Y Decreto 
Legislativo Nº 
713 (1991) 
Artículo 10º: 

30 días naturales 
por aro 
completo de 
servicios. 
Beneficios 
Sociales: 

x Decreto 
Legislativo Nº 
688 (1991) 
modificado 
(1195) 

Seguro de Vida y 
Compensación 
por tiempo de 
servicios 





Cabe hacer notar que en su Il Informe sobre la situación de los derechos 
humanos en el Perú (2000), la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos, resaltó “el hecho de que los derechos laborales, en general, 
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hayan perdido con la Constitución peruana de 1993 el rango que tenían 
en la Constitución de 1979, y el hecho de que se hayan eliminado 
derechos de las mujeres relacionados con la maternidad, constituyen, 
por ejemplo, claros retrocesos en materia de derechos laborales”.*º* 
Retrocesos que, naturalmente, deberían ser revertidos para superar la 


situación de regresividad acotada por la Comisión. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales del ONU, por 
su parte, sefialó en sus recomendaciones sobre el primer informe del 
Perú formuladas en 1997, que la Constitución de 1993 no incorporó las 
provisiones del pacto, mientras que la Constitución de 1979 si las 
incorporó, por lo que concluyó que la Constitución de 1993 brinda una 
escasa protección a los derechos laborales *ºº. 


Efectivamente, el artículo 2.15 de la Constitución Peruana de 1993 
consagra la libertad en el ejercicio del derecho al trabajo. A diferencia de 
ello, el inciso 13 del artículo de la Constitución de 1979 consagraba la 


libertad de elección y de ejercicio del trabajo*º*. 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de la ONU 
hizo varias recomendaciones para mejorar la tutela de estos derechos 
en el Perú. Entre ellas se menciona que el Estado debe destinar 
recursos suficientes a los servicios de inspección laboral para que 
puedan Ilevar a cabo su trabajo de forma apropiada. 


Al respecto, en el Congreso de la República se presentó el 31 de enero 
de 2005 un proyecto de ley en el cual se propone reforzar las 
inspecciones de trabajo por inobservancia de las normas laborales; y, de 
igual manera, se presentó otro proyecto de ley el 7 de abril de 2005 
para la defensa del trabajador en lo relativo a las inspecciones laborales. 


La OIT ha advertido que la legislación domestica no contempla la 
igualdad de remuneración entre hombres y mujeres. En cuanto a esta 
observación, el gobierno peruano ha hecho los descargos 
correspondientes, para lo cual ha citado los siguientes artículos de la 
Constitución: artículo 2, inciso 2, según el cual, “toda persona tiene 
derecho: (...) a la igualdad ante la ley. Nadie debe ser discriminado por 
motivo de origen, raza, sexo (...)” artículo 24, en virtud del cual, “el 
trabajador tiene derecho a una remuneración equitativa y suficiente, que 
procure, para él y su familia, el bienestar material y espiritual (....)" y el 
artículo 26, inciso 1, que prevé que en la relación laboral se respete, 
entre otros, el principio de igualdad de oportunidades sin discriminación. 
También cita el Gobierno al artículo 30 del texto único ordenado del 
decreto legislativo núm. 728, el que dispone que son actos de hostilidad, 


*4 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 

05 ONU, E/C.12/1/Add. 14. (Concluding Observations/Comments), pg. 3. 

206 Bernales Ballesteros, Enrique. La Constitución de 1993. Análisis Comparado. Lima: Constitución y 
Sociedad, 1996. p. 120. 
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equiparables al despido, los actos de discriminación por razón de sexo, 
raza, religión, opinión o idioma?””. 


La reforma laboral implementada en la década de los 90 dejo de lado el 
sistema de causalidad objetiva para la contratación a plazo determinado, 
y tipificó una serie de modalidades contractuales con plazo resolutorio 
que puede extenderse hasta cinco afos, momento en el que recién el 
vínculo se transforma en uno a plazo indeterminado y se obtiene el 
derecho a la percepción de una indemnización en caso de despido 
arbitrario. No obstante, en los contratos modales opera tal 
indemnización en el caso de que el empleador termine la relación antes 
de que se cumpla el plazo resolutorio. 


Es así como en estos afios se abandona el sistema de causalidad 
objetiva para finalizar una relación laboral, por el cual sólo podía 
despedirse al trabajador por causa justa, se eleva a nivel constitucional 
la posibilidad de que exista un despido arbitrario, es decir sin causa o 
sin respetar el procedimiento establecido. Y es esencialmente el 
abandono de la causalidad objetiva descrito en los párrafos precedentes 
lo que configura el elevado grado de flexibilidad introducido en el 
contrato de trabajo por las reformas laborales de los 90. Sin embargo, a 
esta flexibilzación se agregó además la posibildad de realizar 
contrataciones no directas, es decir mediante un intermediario. Esta 
práctica se ha generalizado y desnaturalizado al aparecer numerosas 
empresas de servicios (denominadas en el Perú services), en no pocos 
casos “fantasmas” o inexistentes. Muchas de ella creadas por el propio 
empleador con la finalidad de desconocer derechos laborales, tanto 
individuales como colectivos. Es en este punto que la flexibilidad 
contractual se convierte en precarización del empleo. 


Se puede apreciar que la reforma laboral en materia de contratación 
pasó del sistema de contratación temporal excepcional (sólo en casos 
de naturaleza temporal y accidental de las labores) y debidamente 
comprobada por la autoridad de trabajo (Decreto Ley Nº 18138) a un 
sistema que amplia contractualmente las posibilidades de contratación 
laboral y que además no necesita la aprobación de la autoridad de 
trabajo sino solo el registro de los contratos modales (Texto Unico 
Ordenado del Decreto Legislativo Nº 728). Es decir pasamos de una 
contratación a plazo indeterminado, como regla, a una libertad total de 
los empleadores para contratar a plazo determinado con el límite 
máximo de cinco afios. 


Igualmente, se deslaborizaron los contratos formativos. Con este fin, se 
incorporó la figura de los convenios de formación y capacitación laboral, 
por medio de los cuales se puede contratar a una persona entre los 16 y 
25 afios sin reconocerles-derechos laborales, tales como seguridad 
social en salud y pensiones o compensación por tiempo de servicios, 
entre otros. 





37 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 100, Igualdad de remuneración, 1951 Perú 
(ratificación: 1960) Publicación: 2003. 
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En cuanto a la no discriminación en materia laboral, aunque se ha 
avanzado en su tipificación legal, sin embargo, en la práctica, vemos 
que la contratación laboral intermediada permite que dos trabajadores 
que realizan las mismas labores para un mismo empleador, perciban 


sueldos distintos”.*ºº 


Es evidente pues, a casi quince afios del inicio de su aplicación, que las 
reformas no lograron cumplir con el objetivo declarado para justificarla 
de permitir que más ciudadanos accedan a una contratación formal en el 
empleo. Es más, el resultado de esta desregulación y flexibilización 
aplicada en el caso peruano impactó severamente en la productividad 
de los trabajadores, al elevarse la rotación laboral, reducirse la inversión 
en investigación y capacitación, y aumentar la inestabilidad de trabajo. 
Esta situación obliga a revisar críticamente el paradigma de la 
competitividad fundado en salarios bajos y la reducción de los niveles de 
protección social. 


Políticas Públicas 


El gobierno del Presidente Alejandro Toledo ha implementado políticas 
públicas para hacer frente al desempleo, creando nuevas oportunidades 
de empleo y promoviendo el acceso masivo al trabajo, que aumentó de 
8,5% a 9,3 % en el 2001 y aunque el subempleo se incrementó 
igualmente en el mismo período de 45,5% a 46,4% en Lima 
Metropolitana”"º. 


Así, entre las políticas públicas implementadas para el logro de estos 
objetivos se puede mencionar: 


- El “Programa de Capacitación Laboral Juvenil (PROJOVEN) que 
es una programa de intermediación para jóvenes que ha 
permitido la colocación de más de 2.000 trabajadores en dos 
anos. 


- El Programa de Autoempleo y Microempresas (PRODAME) que 
ha generado 7.084 puestos de trabajo en 2002 


- El Programa Nacional de Consolidación del Empleo Femenino 
(PROFECE) que ha reunido un total de 13.664 integrantes de 
grupos de oferta laboral (los denominados GOOLS) y empresas 
demandantes con el objeto de apoyar la inserción laboral de la 
mujer organizada de escasos recursos. Estas actividades han 
permitido la creación de más de 28.000 empleos temporales. 


*8 CEDAL/Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 

39 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 122, Política del empleo, 1964 Perú 
(ratificación: 1967) Publicación: 2003 y CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos 
humanos en el Perú. 2 junio 2000. OEA/Ser.L/V/11.106, Cap. 6. 
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- Los Programas de Capacitación para el Trabajo: 


d) El Programa "A trabajar urbano" que se pretende generar 
empleo temporal para la población desempleada de las áreas 
urbanas en particular para las personas que se encuentran en 
la pobreza o extrema pobreza. Este programa ha previsto 
más de 70 mil empleos temporales de cuatro meses en 2002. 


e) El programa "A trabajar rural", a cargo del Fondo de 
Compensación y Desarrollo Social (FONCODES). 


Se espera que “A trabajar urbano” y “A trabajar rural”, juntos, generarán 
400,000 trabajos temporales.*"º 


- La Red CIL — PROEMPLEO: Sistema de Información Laboral. La 
Red CIL — PROEMPLEO se fundó en 1996 para “optimizar el 
funcionamiento del mercado de trabajo y lograr una mayor 
equidad del mismo”. 


Ha constituido, además, la Comisión Nacional Intersectorial para la 

erradicación del Trabajo Forzoso, la misma que ha elaborado un Plan 

Nacional de Acción, que ha de ingresar a su etapa de validación 
ati 

social”. 


Ha sefialado, asimismo, en cuanto al derecho al trabajo, que los 
aspectos vinculados con la contratación indeterminada y la protección 
adecuada contra el despido arbitrario, debieran ser parte del Plan 
Nacional de Derechos Humanos; en tanto de ellos se deriva la 
seguridad jurídica de los trabajadores y la posibilidad de ejercer 
libremente los derechos colectivos. 


En cuanto refiere a la jornada máxima de trabajo, considera que ésta es 
también un derecho fundamental que requiere ser incorporado en el 
Plan. Siendo necesario, por ello, que se inicie una acción estatal 
decidida a proteger este derecho, en tanto tiene un profundo impacto, 
no solo en la restitución física y psicológica del trabajador, sino en su 
integración familiar y social. Igual argumento se extiende a los 
descansos semanales y anuales. 


En el mismo sentido, el MTPE sefiala que los principios de no 
discriminación y la igualdad de oportunidades en el acceso a un puesto 
de trabajo, y el trabajo mismo, constituyen uno de los derechos o 
principios fundamentales vulnerados y que, por ende, deben ser 
igualmente atendidos. El Ministerio de Trabajo ha referido, en cuanto 





“0º GEA/CIDH. Informe anual de la Comisión Interamericana de derechos humanos 2001. "Informe de 
seguimiento sobre el cumplimiento por el estado peruano con las recomendaciones efectuadas por la 
CIDH en el segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en Perá (2000)." 
OEA/Ser./L/V/I1.114. 16 abril 2002. 

*!! Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, Informe Nº 112-2005-MTPE/9.1 del 21 de octubre de 


254 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 





trabalho em elaboração permanente 


financeiros do SFH. 


O programa pode oferecer subsídio destinado diretamente à complementação do preço de compra/venda ou 
construção das unidades residenciais, variável basicamente de acordo com a localização do imóvel, e é 
operado com recursos provenientes do Orçamento Geral da União (OGU) e conta, ainda, com o aporte de 
contrapartida proveniente dos estados, DF e municípios, sob a forma de complementação aos subsídios 
oferecidos pelo programa. E destinado a Pessoas físicas com rendimento familiar mensal bruto não superior a 
R$ 1.140,00. 


Participam do programa o Ministério das Cidades e Ministério da Fazenda, sendo responsáveis por estabelecer 
as diretrizes e condições gerais de implementação do programa. Acompanhar e avaliar a execução do 
programa, no âmbito de suas competências institucionais. Participam também as Secretarias do 
Tesouro Nacional e a Nacional de Habitação, responsáveis pela operação do programa, sendo suas 
principais atividades: realizar por intermédio de oferta pública de recursos (leilão) às instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e aos agentes financeiros do SFH na 
forma definida pelo Conselho Monetário Nacional - CMN. Assim, quem oferecer menores custos de 
operação será o detentor da execução do programa. O repasse dos recursos é realizado diretamente 
às instituições financeiras habilitadas a operar o programa, que ficam responsáveis pela sua adequada 
aplicação. 

As instituições financeiras, uma vez habilitadas no processo de oferta pública de recursos (leilão), ficam 
responsáveis, inicialmente, por receber as propostas de participação no programa, formuladas pelos 
estados, DF e municípios. As propostas passam por uma análise de viabilidade técnica, jurídica e 
financeira, a critério das instituições financeiras. As instituições financeiras contratam as propostas de 
empreendimento habitacional, firmando contratos de operação de crédito individual com cada uma 
das famílias beneficiadas pelo programa. Após contratadas as operações de crédito, as instituições 
financeiras solicitam à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria Nacional de Habitação, 
respectivamente, a liberação dos dois tipos de subsídios previstos no programa, quais sejam: o 
subsídio destinado a cobrir os custos financeiros da operação de crédito habitacional (apropriado 
diretamente pela instituição financeira) e o subsídio destinado à complementação do preço de 
compra/venda ou construção das unidades residenciais (ficando as instituições financeiras 
responsáveis pela sua adequada aplicação). 


Os estados, DF e municípios organizam os grupos de cidadãos a serem beneficiados pelo programa e 
apresentam às instituições financeiras habilitadas o projeto de empreendimento habitacional. Além 
disso, aportam contrapartida em complemento aos recursos repassados pelo OGU. 

Funcionamento do Programa: 

Os beneficiários deverão apresentar documentação que permita seu cadastramento e seleção pelos órgãos 

municipais ou estaduais competentes. Uma vez selecionados, ficam os beneficiários responsáveis por 

contratar operação de crédito habitacional junto às instituições financeiras habilitadas, respondendo pelas 
obrigações dela decorrentes. 

Por sua vez, os municípios, Distrito Federal ou estados interessados em participar do programa deverão 

cadastrar e organizar em grupos os cidadãos, apresentar proposta de participação no programa à instituição 

financeira habilitada, e responsabilizar-se pela concepção do projeto de empreendimento habitacional e pela 
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conciemne a los derechos colectivos en el trabajo, que estos constituyen 
una poderosa fuerza distributiva del poder en la empresa, y en 
consecuencia, profundamente democratizadores. Su promoción resulta 
crucial para la promoción del trabajo decente y la distribución de la 
riqueza. 


En cuanto a la protección de los grupos vulnerables, el MTPE ha 
aprobado el Plan Nacional de erradicación del Trabajo Infantil; y el Plan 
Nacional de Igualdad de Oportunidades, en el que se trata a las 
personas con discapacidad. Considera, en el mismo sentido, la 
necesidad de instituir medidas de protección de los derechos de los 
trabajadores migrantes, con el fin de garantizar la plena vigencia de sus 
derechos fundamentales?"?. 


Práctica del Estado 


Hasta el momento, el Tribunal Constitucional se ha pronunciado sobre 
cuatro casos de especial relevancia en el ámbito laboral. El primero de 
ellos alude a la adecuada protección contra el despido arbitrario; el 
segundo al igual que el tercero, trata el tema de la reducción de las 
remuneraciones, y como se podrá apreciar más adelante, en ambos 
casos, el Tribunal emitió dos sentencias contradictorias. Finalmente, en 
el cuarto caso se analiza la reserva de las comunicaciones y la revisión 
de correos electrónicos de los trabajadores por sus empleadores. 


En lo que respecta a la primera sentencia, cabe sefialar como 
antecedente que el capítulo Il del Título | de la Constitución está 
dedicado a los derechos económicos y sociales. En la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional, emitida en el 2008, los alcances del artículo 27 
de la Constitución, sobre la adecuada protección al trabajador contra el 
despido arbitrario, merecieron un desarrollo particular. 


Así, en la sentencia del expediente 1124-2001-AA/TC publicada el 11 de 
setiembre del 2002, el Tribunal Constitucional analizó el artículo 27 de la 
Constitución que sefiala que la “ley otorga al trabajador adecuada 
protección contra el despido arbitrario”. Ello, como consecuencia de una 
demanda de amparo presentada por trabajadores sindicalizados de la 
empresa Telefónica del Perú. En este caso el Tribunal consideró 
inconstitucional el artículo 34 del Decreto Legislativo 728, en la parte en 
que autoriza la posibilidad de un despido sin causa. 


Esta decisión causó bastante polémica, en buena parte porque los 
argumentos y la resolución del Tribunal no eran del todo claros. Sin 
embargo, de modo progresivo el Tribunal ha ido precisando los alcances 





*12 Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, Informe Nº 112-2005-MTPE/9.1 del 21 de octubre de 
2005. 
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del artículo 27 de la Constitución originalmente tratados en esta 
sentencia?'*. 


Al respecto, destaca la sentencia del expediente 976-2001-AA/TC — 
caso Eusebio Llanos Huasco - publicada el 13 de mayo del 2008. Si 
bien el Tribunal declaró improcedente la demanda, porque consideró 
que era necesaria la actuación de medios de prueba adicionales para la 
mejor resolución de la controversia, aprovechó la ocasión para precisar 
que la protección adecuada contra el despido arbitrario prevista en el 
artículo 27 de la Constitución ofrece dos opciones. Por un lado, una 
opción reparadora (consistente en la readmisión en el empleo del 
trabajador despedido) y por otra parte una opción indemnizatoria 
(consistente en el resarcimiento por el dafio causado). Para el Tribunal, 
en los casos de despido nulo, despido sin causa y despido fraudulento, 
se puede acudir al proceso de amparo para hacer valer el derecho del 
trabajador despedido de volver a su centro de trabajo. 


En segundo lugar, el Tribunal Constitucional también se pronunció en 
dos oportunidades sobre los acuerdos entre empleadores y trabajadores 
por medio de los cuales se establece una reducción de remuneraciones. 
Sin embargo, en ambas ocasiones el Tribunal emitió sentencias 
contradictorias. 


En el primer fallo dado en la sentencia del expediente 2906-2002-AA/TC 
(caso Mario Figueroa Ayala) publicada el 22 de marzo del 2004, el único 
argumento sobre el tema fue que tanto la reducción de remuneraciones 
como de categoría constituyen: 


“Hechos que no pueden ni deben ser tolerados en 
nuestro ordenamiento jurídico, pues están en abierta 
contradicción con el artículo 23 de la Constitución (...) 
Y es concordante con su artículo 26 inciso 2, que 
dispone que constituyye un principio en la relación 
laboral el carácter irrenunciable de los derechos 
reconocidos por la Constitución y la ley, principio que 
no ha sido respetado en autos, razón por la cual debe 
ampararse la demanda en extremo'*"*. 


Así, sobre la base de esta consideración, se declaró fundada la 
demanda y sin efecto legal la rebaja de categoría y remuneraciones 
aplicada al demandante quien debía ser restituido en la condición de 
empleado dentro de su categoría y además pagársele la “diferencia que 
ir concepto de remuneraciones dejó de percibir”. 


De otro lado, en la sentencia del expediente 009-2004-AA/TC (caso 
Roberto Castillo Melgar), publicada el 19 de julio del 2004, el TC sefialó 
que la reducción de remuneraciones se encuentra autorizada por la ley y 





“3 E] Tribunal Constitucional ha dado una resolución aclaratoria sobre esta sentencia, la misma que fue 
publicada el 18 de setiembre del mismo afio. 
*!4 Fundamento 5. 
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declaró improcedente la demanda por cuanto consideró que a través del 
proceso de amparo no podía evaluarse si hubo coacción en el 
consentimiento dado por el demandante. Al respecto estableció: 


“(...) la posibilidad de reducir las remuneraciones está 
autorizada expresamente por la Ley Nº 9463, del 17 de 
diciembre de 1947, siempre que medie aceptación el 
trabajador. Igual situación es contemplada, contrario 
sensu, por e! artículo 30 inciso b) del Texto Unico 
Ordenado del Decreto Legislativo Nº 728, aprobado 
por Decreto Supremo Nº 003-97-TR, y el artículo 49 de 
su reglamento, aprobado mediante Decreto Supremo 
Nº 001-96-TR, que consideran la reducción inmotivada 
de la remuneración o de la categoría como acto de 
hostilidad equiparable al despido. Sin embargo, el 
actor manifiesta que fue compelido por la emplazada a 
firmar dicho convenio, En este sentido, este Colegiado 
considera que la vía del amparo, por su carácter 
sumario, no es la idónea para resolver dicho extremo 
de la demanda, tomando en consideración que se 
fundamenta en un vicio en la manifestación de 
voluntad del recurrente, lo cual requiere la actuación 
de pruebas y diligencias dentro de la correspondiente 
estación probatoria, etapa de la cual carece el amparo. 
En todo caso, en este extremo, este Colegiado deja a 
salvo el derecho del recurrente para que pueda 
ejercerlo en sede ordinaria". 


Como se puede apreciar, ninguna de las dos sentencias contiene un 
análisis profundo y claro sobre la materia, lo que impide desprender de 
ellas alcances con efectos vinculantes. Asimismo, una omisión grave en 
ambas decisiones, es la falta de precisión sobre el contenido del artículo 
26 de la Constitución que establece el carácter irrenunciable de los 
derechos laborales reconocidos en ésta y por la ley, así como la relación 
entre estos derechos y la libertad contractual. Tal omisión es aún más 
grave en la segunda sentencia, en donde existe un pronunciamiento 
sobre el fondo del asunto. 


Finalmente, en la sentencia del expediente 1058-2004-AA/TC, (caso 
Rafael Francisco García Mendoza)º'*, se vio el caso de una persona 
que fue despedida de su trabajo, debido a que, según la empresa 
empleadora (SERPOST S.A) realizó un uso indebido de los recursos de 
la institución al emplear el servicio de correo electrónico para enviar 
mensajes con contenido pornográfico. Contra la medida de despido se 
presentó una demanda de amparo, la cual fue declarada fundada por el 
Tribunal Constitucional al considerar que la empresa demandada atentó 
contra diversas garantías del debido proceso. 





*!5 Fundamento 3. 
36 Sentencia dada el 18 de agosto del 2004 y publicada el 16 de setiembre del mismo afio. 
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En este sentido, el TC concluyó que los hechos imputados al trabajador 
no constituían faltas graves que pudieran dar lugar a un despido, lo cual 
implicaba una transgresión al principio de tipicidad sancionatoria. 
Consideró además desproporcionado e irrazonable que “por los hechos 
denunciados, se proceda de inmediato y sin elementos de ponderación, 
a aplicar al recurrente la más grave de las medidas sancionatorias”. 
Asimismo, se pronunció sobre otros actos que limitaron el derecho de 
defensa del demandante. 


Pero lo más interesante de esta sentencia es el análisis que realiza el 
Tribunal sobre el medio empleado por la empresa para conocer el 
contenido de los correos electrónicos, el cual consideró lesivo de los 
derechos constitucionales a la privacidad y a la reserva de las 
comunicaciones. Al respecto sefialó: 


(a) Si bien la empresa puede otorgar a sus trabajadores facilidades 
informáticas para desempeniar sus funciones en forma acorde con los 
objetivos laborales, cuando tales facilidades "suponen instrumentos de 
comunicación y reserva documental no puede asumirse que los mismos 
carezcan de determinados elementos de autodeterminación personal, 
ya que (...) en tales supuestos se trata del reconocimiento de 
condiciones laborales referidas a derechos fundamentales que, como 
tales deben respetar las limitaciones y garantias previstas por la 
Constitución Política del Estado"*"”. 


- Aunque puede alegarse que la fuente o el soporte de determinadas 
comunicaciones y documentos le pertenecen a la empresa o entidad en 
la que un trabajador labora, “ello no significa que (ésta) pueda arrogarse 
en forma exclusiva y excluyente la titularidad de tales comunicaciones y 
documentos, ya que con ello evidentemente se estaría distorsionando el 
esquema de los atributos de la persona, como si estos pudiesen de 
alguna forma verse enervados por mantenerse una relación de 
trabajo'*"*. 


- Si un trabajador empleó su correo electrónico para fines distintos a los 
laborales, la Oúnica manera de acreditar esta situación es a través de 
una investigación de carácter judicial, lo cual viene impuesto por la 
propia Constitución, que reconoce la reserva de las comunicaciones y 
documentos privados y establece la garantia de que tal reserva sólo 
puede ser limitada por mandato judicial*"º. 


Esto último no ocurrió en el presente caso, lo cual fue un argumento 
adicional para declarar fundada la demanda. 


Mas la importancia de esta decisión radica en ser el primer caso en el 
cual el Tribunal Constitucional se pronuncia sobre un tema relacionado 
con el uso de los correos electrónicos en los centros laborales, 





317 Fundamento 17. 
318 Fundamento 18. 
319 Fundamento 21. 
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estableciendo un precedente que tendrá que ser observado por los 
empleadores que deseen supervisar o fiscalizar a sus trabajadores 
respecto al uso que le dan a las herramientas informáticas de trabajo*?. 


DERECHO A LA SINDICACIÓN 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


En el sistema universal de protección de derechos humanos, el derecho 
a la sindicación ha sido previsto en el artículo 23 numeral 4 de la 
Declaración Universal de Derechos Humanos: 


“4. Toda persona tiene derecho a fundar sindicatos y a 
sindicarse para la defensa de sus intereses.” 


Por su parte el artículo 22 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos establece que: 


“2. El ejercicio de tal derecho sólo podrá estar sujeto a 
las restricciones previstas por la ley que sean 
necesarias en una sociedad democrática, en interés de 
la seguridad nacional, de la seguridad pública o del 
orden público, o para proteger la salud o la moral 
públicas o los derechos y libertades de los demás. El 
presente artículo no impedirá la imposición de 
restricciones legales al ejercicio de tal derecho cuando 
se trate de miembros de las fuerzas armadas y de la 
policia. 


3. Ninguna disposición de este artículo autoriza a los 
Estados Partes en el Convenio de la Organización 
Internacional del Trabajo de 1948, relativo a la libertad 
sindical y a la protección del derecho de sindicación, a 
adoptar medidas legislativas que puedan menoscabar 
las garantías previstas en él ni a aplicar la ley de tal 
manera que pueda menoscabar esas garantias.” 


Por su parte, el artículo 8 del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, ha desarrollado más detenidamente 
el derecho a la sindicación, especificamente en aquello relacionado con 
las garantías que deben dar los Estados para que este derecho se lleve 
a cabo. 


“El Estado garantiza (...) lb) el derecho de los 
sindicatos a formar federaciones o confederaciones 
nacionales y el de éstas a fundar organizaciones 
sindicales internacionales o a afiliarse a las mismas c) 





320 A] reespecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesosconstitucionales 
en el Péru. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Comisión Andina de Juristas. Julio 2005. 
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el derecho de los sindicatos a funcionar sin obstáculos 
y sin otras limitaciones que las que prescriba la ley y 
que sean necesarias en una sociedad democrática en 
interés de la seguridad nacional o del orden público, o 
para la protección de los derechos y libertades ajenos 
d) el derecho de huelga, ejercido de conformidad con 
las leyes de cada país”. 


En el ámbito del sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, el artículo 8 del Protocolo Adicional a la Convención 
Americana Sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, "Protocolo de San Salvador", otorga 
el derecho a fundar sindicatos y a sindicarse a toda persona para la 
protección de sus intereses. 


En este contexto, es preciso sefialar que el Perú es miembro de la 
Organización Internacional de Trabajo (OIT), organismo de las Naciones 
Unidas que ha elaborado los estándares mínimos del derecho a la 
sindicación. En este sentido, el Perú es parte de los siguientes 
convenios de la OIT: 


- Convenio 87-OIT) relativo a la libertad sindical y a la protección 
del derecho de sindicación (9/7/1948) 


- Convenio 98 OIT) relativo a la aplicación de los principios del 
derecho de sindicación y de negociación colectiva (1/7/1949) 


- Convenio 135-OlT) relativo a la protección y facilidades que 
deben otorgarse a las representantes de los trabajadores en la 
empresa (23/6/1971) 


- Convenio 151-OIT) relativo a la protección del derecho de 
sindicación y los procedimientos para determinar las condiciones 
de empleo en la administración pública (27/6/1978) 


El Convenio 154 de la OIT del 19 junio 1981, también contiene materia 
con relación al derecho a la sindicación. Este Convenio definió y 
estableció el derecho a la negociación colectiva libre y voluntaria en 
todas las ramas de actividad económica. 


“Negociación colectiva comprende todas las 
negociaciones que tienen lugar entre un empleador 
(...) y (...) organizaciones de trabajadores...con el fin 
de fijar las condiciones de trabajo y empleo, o regular 
las relaciones entre empleadores y trabajadores, o 
regular las relaciones entre empleadores o sus 
organizaciones y una organización o varias 
organizaciones de trabajadores, o lograr todos estos 
fines a la vez”. 
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En este contexto, ;ha el Perú cumplido con sus obligaciones relativas a 
la libertad sindical establecidas por la ONU, la OIT y la OEA? Aunque la 
mayoría de la información relacionada con el cumplimiento de 
obligaciones internacionales en este campo tiene que ver con problemas 
dentro de la legislación doméstica y se encuentra dentro de la sección 
del marco jurídico interno; sin embargo, a nivel de la OIT se han 
realizado también otras observaciones sobre el cumplimiento de estas 
obligaciones. 


Así, en una oportunidad el Comité de Expertos de la OIT en materia de 
Convenios y Recomendaciones (CEACR) criticó al gobierno por la 
eliminación de dos sindicatos a los cuales les faltaban 100 personas 
para constituirse como tal, a pesar de que en la nueva ley se preveía 
este número como suficiente. El gobierno no ha respondido esta 


crítica*?!. 


El CEACR también criticó al gobierno del Perú por la falta de sanciones 
contra los actos de injerencia de los empleadores respecto de las 
organizaciones sindicales y la lentitud de los recursos judiciales ante 
denuncias por actos de discriminación antisindical o de injerencia. El 
Comité recomendó que el Perú que norme sanciones contra este tipo de 
interferencia”2. Tal recomendación esta también pendiente de 
implementación. 


Marco Jurídico Interno 


De otro lado, en lo que se refiere al tratamiento que se le da al derecho 
sindicación en la legislación nacional, es necesario sefialar que la 
Constitución Política de 1993 reconoce el derecho a la sindicalización a 
través de su artículo 28, en el cual se garantiza la libertad sindical y los 
derechos de sindicación, negociación colectiva y huelga. 


“Artículo 28. El Estado reconoce los derechos de 
sindicación, negociación colectiva y huelga. Cautela su 
ejercicio democrático: 


1. Garantiza la libertad sindical. 


Más especificamente, el artículo 42 garantiza la libertad sindical, 
fomenta la negociación colectiva, promueve formas de solución pacífica 
de los conflictos laborales, y regula el derecho de huelga para que se 
ejerza en armonía con el interés social. 


“Artículo. 42. Se reconocen los derechos de 
sindicación y huelga de los servidores públicos. No 
están comprendidos los funcionarios del Estado con 





2! CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 87, Libertad sindical y protección del 
derecho de sindicación, 1948 Perú (ratificación: 1960) Publicación: 2005. 

2 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 98, Derecho de sindicación y de 
negociación colectiva, 1949 Perú (ratificación: 1964) Publicación: 2005. 
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poder de decisión y los que desemperian cargos de 
confianza o de dirección, así como los miembros de 
las Fuerzas Armadas y de la Policía Nacional.” 


Es en este contexto, que se empezó a desarrollar la legislación 
doméstica en torno al derecho de sindicalización. Al respecto, la Ley 
más importante es el Decreto Ley Nº 25593 "Ley de Relaciones 
Colectivas de Trabajo”, en la cual destacan los siguientes artículos: 


- Artículo 2. El estado reconoce a los trabajadores el derecho a la 
sindicalización sin autorización previa. 


- Artículo 3. La afiliación es libre y voluntaria. 


- Artículo 4. El estado, los empleadores y los representantes de 
uno y otros deberán abstenerse de toda clase de actos que 
tiendan a coactar, restringir o menoscabar, en cualquier forma, el 
derecho de sindicalización de los trabajadores. 


- Artículo 5. Los sindicatos pueden ser: ajde empresa b)de 
actividad c) de gremio d) de oficios varios. 


- Artículo 14. Para constituirse y subsistir los sindicatos deberán 
afiliar por lo menos a veinte (20) trabajadores tratândose de 
sindicatos de empresa, o a cincuenta (50) tratândose de 
sindicatos de otra naturaleza. 


- Artículo 33. La disolución de un sindicato se produce por fusión o 
absorción; por acuerdo de la mayoría absoluta de sus miembros. 


- Artículo 41. Convención colectiva de trabajo es el acuerdo 
destinado a regular las remuneraciones, las condiciones de 
trabajo y la productividad y demás concernientes a las relaciones 
entre trabajadores y empleadores... Sólo estarán obligadas a 
negociar las empresas que hubieren cumplido por lo menos un 
(1) afo de funcionamiento. 


- Artículo 42. Las convenciones colectivas de trabajo tienen fuerza 
vinculante para las partes que la adoptaron. 


- Artículo 43. La convención colectiva de trabajo: a) modifica de 
pleno derecho los aspectos de la relación de trabajo sobre los 
que incide. Los contratos individuales quedan automáticamente 
adaptados a aquella y no podrán contener disposiciones 
contrarias en perjuicio del trabajador. b) rige desde el día 
siguiente al de caducidad de la convención anterior o, si no la 
hubiera, desde la fecha de presentación del pliego, excepto para 
las estipulaciones para las que se sefiale plazo distinto o que 
consistan en obligaciones de hacer o dar en especie, que regirán 
desde la fecha de su suscripción. c) Tendrá duración no menor 
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de un (1) afio, pudiendo las partes establecer plazos mayores 
para la convención en su conjunto o para parte de la misma. D) 
caduca automáticamente al vencimiento de su plazo, salvo en 
aquello que se haya pactado con carácter permanente o cuando 
las partes acuerden expresamente su renovación o prórroga total 
o parcial. 


- Artículo 44. La convención colectiva tendrá aplicación dentro del 
ámbito que las partes acuerden, que podrá ser: a) de la empresa 
b) de una rama de actividad c) de un gremio. 


- Artículo 61. Si no hubiese llegado a un acuerdo en negociación 
directa o en conciliación, de haberla solicitado los trabajadores, 
podrán las partes someter el diferendo a arbitraje. 


- Artículo 70. Los acuerdos adoptados en conciliación o mediación, 
los laudos arbitrales y las resoluciones de la Autoridad de Trabajo 
tienen la misma naturaleza y surten idénticos efectos que las 
convenciones adoptadas en negociación directa. 


- Artículo 72. Huelga es la suspensión colectiva del trabajo 
acordada mayoritariamente y realizada en forma voluntaria y 
pacífica por los trabajadores con abandono del centro de trabajo. 


- Artículo 75. El ejercicio del derecho de huelga supone haber 
agotado previamente la negociación directa entre las partes 
respecto de la materia controvertida. 


- Artículo 85. La huelga termina: a) Por acuerdo de las partes en 
conflicto. b) Por decisión de los trabajadores. c) Por Resolución 
Suprema en el caso previsto en el artículo 68º. d) Por ser 
declarada ilegal 


La dación del Decreto Ley Nº 25593 en el afo 92 (LRCT) orientó la 
sindicación y la negociación colectiva al ámbito de la empresa y limitó el 
ejercicio del derecho a la huelga. Después de que se dio esta 
legislación, el Perú ha sido uno de los países con mayor número de 
denuncias recibidas por la OIT. 


En efecto, durante el Periodo comprendido entre 1980 Há el 2002 se 
presentaron 66 casos de violaciones a la libertad sindical “2. Según un 
análisis de legislación comparada realizado por CEDAL, en el Perú 


“la LRCT restringe el derecho de huelga hasta tal punto 
que resulta muy difícil materializar una paralización dentro 
de los estrechos márgenes que la legislación le deja, mas 
aún dentro de un entorno productivo que atraviesa por 
serias dificultades (...) Así, la huelga queda despojada de 





2 CEDAL/Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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efectividad como instrumento de presión de los 
trabajadores contra la empresa, lo que se manifiesta en la 
concepción restrictiva del derecho de huelga que contiene 
la LRCT, los excesivos requisitos establecidos para su 
ejercício, y la amplitud de lo que se consideran servicios 
esenciales. En el caso peruano, el número de huelgas en 
la década de los noventa, ha disminuido ostensiblemente, 
representando una caída del 93.5% en comparación con 
el aro 1990, (...) En este contexto, la conflictividad durante 
el periodo ha estado latente aunque sin manifestarse, 
debido principalmente al cambio de reglas de las 
relaciones laborales que trajo acarreada el proceso de 
reforma del Estado peruano a comienzos de 1990. Esta 
disminución de las huelgas fue acompariada por una clara 
reducción de los trabajadores comprendidos y las horas 


hombre perdidas”. 


Al evaluar el primer informe presentado por el Perú luego de la 
ratificación del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, el Comité DESC de la ONU recomendó al Estado peruano 


“se corrijan las condiciones de inequidad y desventaja que 
actualmente afectan a los trabajadores del servicio 
doméstico, armonizando la legislación que rige esta forma 
extendida de trabajo con los derechos y demás 
prerrogativas reconocidos a los demás trabajadores en la 
legislación laboral común”. Recomendó, además, remover 
“los obstáculos legales que impiden a los jóvenes 
incluidos en programas de formación laboral juvenil ser 
reconocidos como trabajadores empleados por tercera 
persona; y, tanto en este caso como en el de las 
cooperativas y empresas de servicios temporales, permitir 
a los trabajadores implicados ejercer a plenitud el derecho 
a asociarse sindicalmente en las empresas donde laboran 
para la defensa y promoción de sus intereses 
profesionales”. 


El Comité DESC recomendó al Perú, también, “adoptar todas las 
medidas necesarias para armonizar en la práctica su legislación sobre 
libertad sindical y la negociación colectiva con sus obligaciones 
internacionales al respecto”; criterio formulado tras comprobar “que la 
legislación laboral para proteger los derechos sindicales, incluido el 
derecho a la huelga, es ineficaz a pesar de que Perú tiene una política 
para fortalecer los servicios de inspección laboral e introducir cambios 
en la supervisión y aplicación de las normas laborales*2. El Comité 
recomendó al Estado peruano que adopte medidas urgentes para 





* CEDAL / Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
2 ONU, E/C.12/1/Add. 14. (Concluding Observations/Comments), p. 4 y 5. 
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NACIONAIS 





respectiva contrapartida necessária a sua viabilização. 

As instituições financeiras e os agentes financeiros do SFH que desejam participar do PSH deverão consultar 
as Portarias Conjuntas do STN e SNH que ditam as regras do leilão. E necessário à instituição financeira 
adquirir a declaração de habilitação concedida pelo Banco Central do Brasil; e no caso dos agentes financeiros 
do SFH, a declaração concedida pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades. 
Informações Gerais sobre as Operações do Programa 

a) Modalidades: 

- Produção de Moradias, que objetiva a produção de unidades habitacionais, dotadas de padrões mínimos de 
habitabilidade, observadas as posturas municipais. 

- Aquisição de Moradias, que objetiva a aquisição de unidades habitacionais prontas, dotadas de padrões 
mínimos de habitabilidade, observadas as posturas municipais. 

b) Características de localização: Todo o território nacional, sendo os recursos distribuídos de acordo 
com o déficit habitacional. 

c) Limites operacionais: Valores do subsídio destinado à complementação dos valores de 
produção/aquisição de moradias. 

Na modalidade Produção de Moradias: 

- Municípios integrantes de regiões metropolitanas, será de R$ 8.000,00; 

- Municípios não integrantes de regiões metropolitanas, será de R$ 6.000,00. 

Conforme condições estabelecidas no ato das ofertas públicas de recursos, nos municípios integrantes das 
regiões metropolitanas das capitais de São Paulo e do Rio de Janeiro, o acréscimo poderá chegar a R$ 
2.000,00. 

Na modalidade Aquisição de Moradias, o valor do subsídio destinado à complementação do pagamento do 
preço de imóvel residencial não será superior a R$ 4.500,00. 

Valor de investimento ou avaliação das unidades habitacionais: 

R$ 28.000,00, em municípios integrantes de regiões metropolitanas; 

R$ 20.000,00, em municípios não integrantes de regiões metropolitanas; 

R$ 30.000,00, em municípios das regiões metropolitanas das capitais de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Composição do investimento: 

Compõem o valor de investimento: projetos de engenharia, serviços preliminares, terreno, infra-estrutura 
(abastecimento de água e esgotamento sanitário, rede de energia elétrica ou iluminação pública, sistema de 
drenagem, pavimentação de passeios e das vias de acesso e internas da área e obras de proteção, contenção 
e estabilização do solo), habitação, equipamentos comunitários públicos (bens públicos voltados à saúde, 
educação, segurança, desporto, lazer, convivência comunitária, assistência à infância e ao idoso ou geração 
de trabalho e renda das famílias beneficiadas) e trabalho social (mobilização, assistência e participação dos 
beneficiários do projeto). 
Além do PSHIS, existem outros tipos de acesso ao crédito e subsídios, no âmbito do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). São eles: 
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garantizar plenamente el derecho a realizar actividades sindicales y el 
derecho a la huelga. 


En vista de estas recomendaciones, se publicó la Ley Nº 27912, la cual 
modifica la Ley de Relaciones Colectivas de Trabajo y levanta 
parcialmente las QObservaciones Formuladas por La Comisión de 
Libertad Sindical de la Organización Internacional del Trabajo. 


Así, la nueva versión de la LRCT ha cambiado el número mínimo de 
afiliados en los sindicatos. Anterior al aÃo 2003 el requisito mínimo de 
afiliados para formar los sindicatos de gremio, rama de actividad era de 
100 trabajadores, el día de hoy sólo se necesitan 50 afiliados, 
manteniendo para el caso de los sindicatos de empresa o centros de 
trabajo un mínimo de 20 afiliados para su constitución.*?” Un número 
claramente no solamente muy alto considerando el enorme impacto que 
la pequefia y micro empresa tienen en el universo total de empresas que 
existen en el Perú, sino respecto de países vecinos que, como Chile, 
establecen requisitos menos exigentes para el ejercicio del derecho de 
libre sindicación. 


Asimismo, el Comité recomendó al Estado peruano que adopte medidas 
para derogar el artículo 9 del Texto Unico Ordenado del Decreto 
Legislativo Nº 728 (Ley de Productividad y Competitividad Laboral) que 
permite al empleador modificar unilateralmente el contenido de los 
acuerdos colectivos previamente pactados, u obligar a negociarlos 
nuevamente. También, pidió que el Perú tomara medidas para derogar 
el Decreto de Urgencia Nº 011-99 y la Resolución Ministerial Nº 075-99- 
EF/15 de manera que “que se garantice que sean las partes quienes 
decidan si desean integrar en sus negociaciones colectivas criterios de 
productividad en la determinación de los salarios.” El Perú no ha 
respondido a estas peticiones.ê 


El CEACR de la OIT ha sefialado que el Perú ha mejorado la legislación 
que trata los derechos sindicales a partir de la aprobación de la Ley Nº 
27912. Entre otras modificaciones, la Ley Nº 27972 eliminó la 
denegación del derecho de sindicación a los trabajadores que se 
encuentran en período de prueba; se modificó la exigencia de un 
número elevado de trabajadores para constituir sindicatos de actividad, 
de gremio, y de oficios varios, de 100 a 50; revirtió la prohibición a los 
sindicatos de dedicarse a actividades políticas estableciendo que las 
organizaciones sindicales no pueden dedicarse institucionalmente de 
manera exclusiva a asuntos de política partidaria, sin menoscabo de las 
libertades que la Constitución Política y los Convenios Internacionales 
de la OIT ratificados por el Perú les reconocen; se modificó la facultad 
de las autoridades del Trabajo de cancelar el registro de un sindicato y 


226 http://www .cajpe.org.pe/guia/desc/DESC. PERU.htm 

2 CEDAL/Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 

*28 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 98, Derecho de sindicación y de 
negociación colectiva, 1949 Perú (ratificación: 1964) Publicación: 2005. 
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ahora, ante la pérdida de los requisitos constitutivos, la disolución del 
sindicato será resuelta por la autoridad judicial. Por otro lado, en cuanto 
refiere a las mayorías requeridas para declarar legalmente una huelga, 
el CEACR sugirió que el artículo 73 de la LRCT fuera sea modificado de 
manera que para poder declarar una huelga sólo se requiera que la 
decisión sea adoptada por la mayoría de los trabajadores votantes y no 
de los trabajadores y las empresas.*?º 


El CEACR tomo con satisfacción la información proporcionada por el 
Gobierno acerca de que, con el Decreto Nº 044-97-PCM se derogo el 
Decreto Supremo Nº 114-2002-PCM, de tal manera que ya-se requiere 
la autorización del trabajador para el descuento por cuota sindical.*ºº 


El siguiente cuadro da cuenta de la diferencia entre el marco jurídico en 
materia sindical incorporado en el régimen de Alberto Fujimori y la 











actualidad: 
Libertad Sindical 
Normativa previa a las Reformas Después de éstas 
Constitución de 1979 | Normas Legales Constitución de 1993 Normas Legales 























2º CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 87, Libertad sindical y protección del 
derecho de sindicación, 1948 Perú (ratificación: 1960) Publicación: 2005. 
30 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 151, Relaciones de trabajo en la 
administración pública, 1978 Perú (ratificación: 1980) Publicación: 2005. 
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Artículo 51º 

El estado reconoce a 
los trabajadores el 
derecho a la 
sindicalización sin 
autorización previa. 
Nadie está obligado a 
formar parte de un 
sindicato ni impedido 
de hacerlo. Los 
sindicatos tienen 
derecho a crear 
organismos de grado 
superior, sin que pueda 
impedirse u 
obstaculizarse la 
constitución, el 
funcionamiento y la 
administración de los 
organismos sindicales. 
Las organizaciones 
sindicales se disuelven 
por acuerdo de sus 
miembros (o) por 
resolución en ultima 





DS. 009 de 3 de Mayo 
de 1961 


Artículo 1 

El estado garantiza a los 
empleadores y 
trabajadores el derecho 
de asociarse libremente 
en sindicatos, sin 
autorización previa, para 
el mejoramiento social y 
cultural y la defensa de 
los intereses comunes. 


Artículo 5. 

Los sindicatos pueden 
ser de empleadores, de 
trabajadores y de 
personas que ejerzan 
independientemente una 
profesión u oficio. 


Artículo 7. 
Los sindicatos de 
trabajadores para 





El estado reconoce los 
derechos de sindicación, 
negociación colectiva y 


huelga. Cautela su 
ejercicio democrático: 

1. Garantiza la libertad 
sindical. 

2. Fomenta la 
negociación colectiva y 
promueve formas de 
solución pacífica de 





Ley de Relaciones 
colectivas de 
Trabajo 25593 


Artículo 2º 

El estado reconoce a 
los trabajadores el 
derecho a la 
sindicalización sin 
autorización previa... 
Artículo 3º 


La afiliación es libre y 
voluntaria... 


Artículo 4º 

El estado, los 
empleadores y los 
representantes de 


uno y otros deberán 
abstenerse de toda 
clase de actos que 


tendan a coactar, 
restringir o 
menoscabar, en 
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instancia de la corte 
superior. Los dirigentes 
sindicales de todo nivel 
gozan de garantias 
para el desarrollo de las 
funciones que les 
corresponde. 





constituirse o subsistir, 
deberán contar con un 
mínimo de 20 miembros. 
En los centros de trabajo 
con 5 o más trabajadores 
cuyo número no alcance 
al fiado en este artículo, 
pueden elegir en 
votación secreta y por 
mayoría, a un delegado 
que los represente ante 
su empleador y ante las 
Autoridades. 


Artículo 11º 
Es obligatorio el registro 
de los sindicatos (...) 


Artículo 20º 
Los sindicatos de 
trabajadores y 


empleadores no están 
sujetos a la disolución 
por vía administrativa (...) 





posconflictos laborales. 
La convención colectiva 


tiene fuerza vinculante 
en el ámbito de lo 
concertado. 


3. Regula el derecho de 
huelga para que se 
ejerza en armonía con el 
interés social. Sefiala sus 
excepciones y 
limitaciones. 





cualquier forma, el 
derecho de 
sindicalización de los 
trabajadores... 


Los sindicatos pueden 
ser: 


a)De empresa, 

b)De actividad. 

c) De gremio. 

d) De oficios varios 
Artículo 14º 

Para constituirse y 
subsistir los sindicatos 
deberán afiliar por lo 
menos a veinte (20) 


trabajadores 
tratândose de 
sindicatos de 
empresa, o a 
cincuenta (50) 
tratândose de 
sindicatos de otra 
naturaleza. 

Artículo 33º 


La disolución de un 
sindicato se produce 
por fusión o 
absorción; por 
acuerdo de la mayoría 
absoluta de sus 
miembros (...) 








Convenio Colectivo de Trabajo 








Normativa previa a las Reformas 





Después de estas 
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Constitución 
1979 


de 





Normas Legales 





Constitución de 1993 





Normas Legales 
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Artículo 54 

Las | convenciones 
colectivas de trabajo 
entre trabajadores y 
empleadores tienen 
fuerza de ley para 
las partes. El estado 
garantiza el derecho 


a la negociación 
colectiva. La ley 
sefiala los 


procedimientos para 
la solución pacífica 
de los conflictos 
laborales. La 
intervención del 
estado solo procede 
y es definitoria a falta 
de acuerdo entre las 
partes. 





DS. 006-71-TR 


Artículo 2 

Convención Colectiva es 
todo acuerdo relativo a 
las relaciones laborales 
de empleadores y 
trabajadores, 
celebrando, de una 
parte, entre una o varias 
organizaciones 
sindicales de 
trabajadores o los 
representantes de más 
de la mitad de los 
trabajadores de una 
empresa sino hubiera 
sindicato; y, de la otra, 
un empleador, un grupo 
de empleadores o una o 


varias  organizaciones 
sindicales de 
empleadores. 

Artículo 6 


El pliego de peticiones 
deberá ser suscrito por 
los miembros de la Junta 
Directiva de la 
organización sindical de 
trabajadores, debiendo 
indicarse la fecha de la 
asamblea general en que 
el mismo fue aprobado... 


Artículo 13 

Si las partes no llegasen 
a suscribir en Trato 
Directo o en Junta de 
Conciliación, una 
convención colectiva que 


ponga fin a la 
reclamación ésta será 
resuelta por las 
Autoridades 
Administrativas de 
Trabajo. 
Artículos 42 y 43%. 
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Artículo 28 

El Estado reconoce los 
derechos de sindicación, 
negociación colectiva y 
huelga. Cautela su 
ejercicio democrático: 
1.Garantiza la libertad 
sindical 

2.Fomenta la 
negociación colectiva y 
promueve formas de 
solución pacífica de los 
conflictos laborales. La 
convención colectiva 
tiene fuerza vinculante 
en el ámbito de lo 
concertado. 

Regula el derecho de 
huelga para que se 
ejerza en armonía con el 


interés social. Sefiala 
sus excepciones y 
limitaciones. 





DS.010-2003-TR Texto 
Unico Ordenado de la 


Ley de  Relaciones 
Colectivas de Trabajo 
Artículo 41 


Convención colectiva de 
trabajo es el acuerdo 
destinado a regular las 
remuneraciones, las 
condiciones de trabajo y 
la productividad y demás 


concernientes a las 
relaciones entre 
trabajadores y 
empleadores... Sólo 
estarán obligadas a 
negociar las empresas 


que hubieren cumplido 
por lo menos un (1) afio 
de funcionamiento. 


Artículo 42 
Las convenciones 
colectivas de trabajo 
tienen fuerza vinculante 
para las partes que la 
adoptaron... 


Artículo 43 

La convención colectiva 
de trabajo tiene las 
características 
siguientes:*?2 

Artículo 44 

La convención 
colectiva tendrá 


aplicación dentro del 
ámbito que las partes 
acuerden, que podrá 
ser: 


a) De la empresa... 

b) De una rama de 
actividad... 

c) De un gremio, 


Artículo 61 
Si no hubiese llegado a 
un acuerdo en 


negociación directa o en 
conciliación, de haberla 
solicitado los 
trabajadores, podrán las 
partes someter el 
diferendo a arbitraje. 


Artículo 70 

Los acuerdos adoptados 
en conciliación o 
mediación, los laudos 
arbitrales y las 
resoluciones de la 


Autoridad de Trabajo 
tienen la misma 
naturaleza y surten 
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Derecho de Huelga 











Normativa previa a las Reformas Después de estas 











331 E : & E o E: RE a 
Las convenciones colectivas son obligatorias y se aplican a las relaciones individuales o colectivas 
entre empleadores y trabajadores cuya representatividad tengan las organizaciones o personas que 


hubiesen intervenido en el procedimiento y no podrán ser dejadas sin efecto 


EE a)Modifica de pleno derecho los aspectos de la relación de trabajo (...) Los contratos individuales 


quedan automáticamente adaptados a aquélla.... 
b) Rige desde el día siguiente al de caducidad de la convención anterior... 
c) Rige durante el período que acuerden las partes. A falta de acuerdo, su duración es de un (1) 
afio. 
d) Continúa rigiendo mientras no sea modificada por una convención colectiva posterior... 
e) Continúa en vigencia, hasta el vencimiento de su plazo, en caso de fusión, traspaso, venta, 
cambio de giro del negocio y otras situaciones similares. 
f) Deberá formalizarse por escrito en tres (3) ejemplares, uno para cada parte y el tercero para su 
presentación a la Autoridad de Trabajo con el objeto de su registro y archivo 
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Constitución de 


Normas Legales 


Constitución de 1993 


Normas Legales 





1979 

Artículo 52 DS.017 (1962). Artículo 28 DS.010-2003-TR. 

Los trabajadores no El estado reconoce los] Texto Unico 
dependientes de una | Artículo 3 derechos de sindicación,| Ordenado de la Ley 
relación de trabajo, | Cualquier forma de|negociación colectiva yl|de Relaciones 
pueden organizarse | paralización que lleven | huelga. Cautela su ejercicio | Colectivas de Trabajo 
para la defensa de|a cabo los servidores y | democrático: 

sus derechos. Les|que afecte el normal Artículo 72 

son aplicables en lo | funcionamiento del| (...) 3. Regula el derecho de | Huelga es la 


pertinente las 
disposiciones que 
rigen para los 
sindicatos. 

Artículo 55 

Las huelgas es 
derecho de los 
trabajadores. Se 


ejerce en la forma 
que establece la ley 


Artículo 61 

Se reconocen los 
derechos de 
sindicalización y 
huelga de los 


servidores públicos 








centro de trabajo deberá 
ser comunicada con una 
anticipación de por lo 
menos 72 horas a la 
Autoridad, indicândose 
la hora de la votación de 
la declaración de 
huelga, que no podrá 
ser en este caso 
después de las 12 de la 
noche, el número de 
trabajadores votantes y 
el número de 
trabajadores que el 
sindicato  agrupe o 
pertenezcan a la 
Empresa afectada 





Huelga para que se ejerza 


en armonía con el interés 
social. Sefiala sus 
excepciones y promueve 
otras formas de 


participación. 





suspensión colectiva 
del trabajo acordada 
mayoritariamente  y 
realizada en forma 
voluntaria y pacífica 
por los trabajadores 
con abandono del 
centro de trabajo. 


Artículo 73. 


Para la declaración de 
huelga se requiere:** 


Artículo 75 

El ejercicio del 
derecho de huelga 
supone haber 


agotado previamente 
la negociación directa 


entre las — partes 
respecto de la materia 
controvertida. 

Artículo 84 

La huelga será 


declarada ilegal:** 


Artículo 85 
La huelga termina: 


a) Por acuerdo de las 
partes en conflicto. 
b) Por decisión de los 


trabajadores. 

c) Por Resolución 
Suprema en el 
caso previsto en el 
artículo 68º 

d) Por ser declarada 
ilegal 
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a) Que tenga por objeto la defensa de los derechos e intereses socioeconómicos profesionales de los 
trabajadores en ella comprendidos. 
b) Que la decisión sea adoptada en la forma que expresamente determinen los estatutos y que en 
todo caso represente la voluntad mayoritaria de los trabajadores comprendidos en su ámbito. 

El acta de asamblea deberá ser refrendada por Notario Público o, a falta de éste, por el juez de 


Paz de la localidad 


2172 
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En conclusión, “en lo que se refiere a las relaciones colectivas de 
trabajo, éstas se ven impactadas directamente por la flexibilización en la 
contratación laboral, pues, al existir numerosos contratos a plazo 
determinado los nuevos trabajadores incorporados bajo esa modalidad, 
se corre el riesgo de la no renovación por parte del empleador. Sin 
embargo, existen otros factores adicionales a la reducción de la tasa de 
sindicación”.**º 

En este punto, es importante sefialar que la Oficina Subregional de la 
OIT para los Países Andinos formuló para el Ministerio de Trabajo y 
Promoción del Empleo (MTPE), el afo 2003, una Propuesta de 
Programa Nacional para la promoción del Trabajo Decente 2004-2006. 
Entre sus planteamientos, este Plan indica que, en lo referente a las 
normas internacionales relativas a los derechos y libertades 
fundamentales en el trabajo, los objetivos prioritarios de este son la 
reducción de los numerosos comentarios al incumplimiento de los 
convenios de la OIT formulados por los órganos de supervisión y control 
de esta organización, y la promoción de la ratificación de otros 
convenios de especial relevancia para la vigencia de estos derechos y 
libertades, en especial los dos prioritarios que aún no han sido 
ratificados, que son el Convenio Nº 129, (Inspección del Trabajo en la 
agricultura), y el Nº 122 (sobre la Política Nacional de Empleo). 


El Plan propone la aplicación de medidas tendientes a corregir las 
situaciones de Trabajo Forzoso acusadas por la Comisión de Expertos 
de la OIT, y sefiala que, en cuanto a los Convenios sobre no 
discriminación e igualdad de trato, si bien son escasos los comentarios 
pendientes, la situación de segregación expresada en diferentes 
estudios sugiere que existe un cumplimiento inapropiado, en especial en 
el caso de la discriminación por sexo. Ello se pone de manifiesto en el 
hecho de que, tanto en el ámbito de la inserción de éstas personas en la 
informalidad, como en la tasa de desempleo que las afecta, las mujeres 
tienen una participación significativamente superior a la de los varones. 
También lo expresa la desigualdad en el acceso de estas al empleo, el 
desigual salario que perciben por igual trabajo, aún contando con igual 
formación, así como en la discriminación de trato de la que son 
sistemáticamente objeto. 





Tratándose de sindicatos de actividad o gremio, cuya asamblea esté conformada por delegados, 
la decisión será adoptada en asamblea convocada expresamente y ratificada por las bases. 

c) Que sea comunicada al empleador y a la Autoridad de Trabajo, por lo menos con cinco (5) 
días útiles de antelación, o con (10) tratândose de servicios públicos esenciales, acompafiando 
copia del acta de votación. 

d) Que la negociación colectiva no haya sido sometida a arbitraje. 
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35 CEDAL/Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 


a) Ser declarada improcedente (...) 
b) Por Violencia 
c) Por incurrirse en alguna de las modalidades previstas en el artículo 81º 
d) Por no cumplir los trabajadores con lo dispuesto en el Art. 78º o en el artículo 82º 
e) Por no ser levantada después de notificado el laudo o resolución definitiva que ponga termino a la 
controversia.(...) 


Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 


213 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


El Plan de la OIT propone, a su vez, que en lo que respecta al derecho 
fundamental a la libertad sindical, debería tomarse en cuenta la carencia 
de reglamentación del registro de sindicatos de trabajadores del sector 
público. 


En lo referente a la adecuación de la legislación laboral, sefiala la 
Oficina Subregional de la OIT que, con el fin de adecuar la normatividad 
nacional con los convenios internacionales, debieran hacerse una serie 
de modificaciones reglamentarias. Indica, en este sentido, la necesidad 
de evaluar la modificación del Código del Nifo y Adolescente (Ley Nº 
27337 del 7 de agosto del 2000), en tanto que este reconoce el derecho 
a trabajar del adolescente a partir de los 12 afos (según la definición del 
Título Preliminar) siempre que no haya riesgo para la salud, moral o 
integridad física de los adolescentes, no obstante que ello resulta 
incompatible con la edad mínima de admisión al empleo definido por la 
OIT, así como con los casos excepcionales en los cuales ésta puede 
aplicarse y con las jornadas de trabajo establecidas con el fin de 
garantizar la escolaridad de los menores. Asimismo, sefiala el Plan, 
tampoco existe en materia de sanciones una mención expresa al control 
de la administración del trabajo. 


Agrega el Plan que debieran atenderse los comentarios realizados por 
los expertos de la OIT respecto al Convenio sobre inspección del trabajo 
(núm. 81), en particular respecto de la calificación, idoneidad, 
atribuciones, funciones, remuneraciones y otros aspectos de los 
inspectores del trabajo, con el objeto de fortalecer el adecuado 
cumplimiento de las normas laborales. 


Asimismo, el Plan de la OIT propone evaluar las posibles distorsiones 
existentes en la utilización de los convenios de formación juvenil, de 
prácticas pre profesionales y de los contratos aplicados a los 
aprendices, en tanto carecen para la ley vigente carácter de contrato de 
trabajo; y, por tanto, no proporcionan los beneficios propios del mismo. 
También plantea el Plan revisar la Ley de los Trabajadores del Hogar. 


Por último, el Plan sefiala que debe incorporarse a la legislación los 
convenios de OIT que promueven los programas de cooperación, y 
entre ellos, los relativos a Seguridad y Salud en el Trabajo, los de 
Protección del Salario, los relativos a los Pueblos Indígenas, así como 
las recomendaciones sobre las Micro y Pequefias Empresas (MYPE), 
las cooperativas y la economía informal. 


DERECHO A LA SEGURIDAD SOCIAL 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La Seguridad Social es definida por la Organización Internacional del 
Trabajo como 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 



































1) Carta de Crédito Individual: 
O Programa objetiva conceder financiamentos a pessoas físicas para fins de aquisição, construção, conclusão, 
ampliação, reforma ou melhoria de unidade habitacional, propiciando ainda a aquisição de cesta de material 
de construção ou a aquisição de lote urbanizado. 
Recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), como fonte dos financiamentos 
concedidos; 
Contrapartida dos tomadores, de no mínimo 5% (imóveis novos) e 7,5% (imóveis usados), referente ao valor 
de venda ou de produção do imóvel não financiável pelo FGTS. Pode ser representada pelo pagamento de 
juros e outros encargos financeiros durante a fase de obra. O FGTS pode ser utilizado como contrapartida 
durante a fase de construção, desde que atendidas as condições específicas relativas ao saque da conta 
vinculada. 
Podem acessar os financiamentos pessoas físicas com renda familiar mensal bruta máxima de acordo com os 
parâmetros a seguir: 
É 
MODALIDADE OPERACIONAL | VALORES MÁXIMOS (em R$) 
Renda Familiar Bruta 
Aquisição de Unidade Habitacional 3.900,00 
Nova 
Construção de Unidade 3.900,00 
Habitacional 
Aquisição de Unidade Habitacional 
Usada 3.000,00 
Conclusão, Ampliação, Reforma ou 2.400,00 
Melhoria de Unidade Habitacional É 
Aquisição de Material de 1.500,00 
Construção 
Aquisição de Lote Urbanizado 1.500,00 
Há ainda as Operações Especiais que admitem renda familiar mensal superior a R$ 3.900,00 e até R$ 
4.900,00 somente para construção ou aquisição de unidade nova. Somente poderão ser concedidos 
financiamentos com recursos do FGTS a pretendentes, pessoas físicas, que não detenham, em qualquer parte 
do país, outro financiamento nas condições do SFH, e não sejam proprietários, promitentes compradores ou 
titulares de direito de aquisição de imóvel residencial no atual local de domicílio nem onde pretendam fixá-lo. 
O Ministério das Cidades, enquanto gestor da aplicação, é responsável pela regulamentação do programa, à 
luz das normas baixadas pelo Conselho Curador do FGTS, e realizar a gestão, acompanhamento e a 
avaliação do programa. A Caixa Econômica Federal participa do Programa enquanto operador do 
FGTS e é responsável pela contratação, em nome do FGTS, de operações de empréstimo com os 
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la protección que la sociedad proporciona a sus 
miembros, mediante una serie de medidas publicas, 
contra las privaciones económicas y sociales que de 
otra manera derivarían de la desaparición o de una 
fuerte reducción de sus ingresos con consecuencia de 
la enfermedad, maternidad, accidente de trabajo o 
enfermedad profesional, desempleo, invalidez, vejez o 
muerte; y también la protección en forma de asistencia 
medica y de ayuda a las familias con hijos."**º 


Así, se puede decir que la Seguridad Social comprende: Seguros 
Sociales y la Asistencia Social. La primera está dirigida a sectores con 
capacidad económica y el último a grupos vulnerables. Está protección 
no solo pertenece a trabajadores, sino a toda la población. 


Ya en la Declaración Universal de Derechos Humanos la seguridad 
social es entendida como un derecho fundamental. En este instrumento 
se establecen los principios primarios de seguridad social, incluyendo la 
universalidad en la cobertura, la igualdad en el trato, solidaridad y 
redistribución del ingreso, suficiencia en las  prestaciones, 
responsabilidad del Estado, eficiencia y participación en la gestión y 
sostenibilidad financiera.**º 


Más especificamente, el artículo 22 establece la universalidad de este 
derecho al sefialar que 


“toda persona (...) tiene derecho a la seguridad social, 
y a obtener (...) la satisfacción de los derechos 
económicos, sociales y culturales, indispensables a su 
dignidad y al libre desarrollo de su personalidad.” 


De igual manera, el artículo 25 de la Declaración establece que 


“toda persona tiene derecho a un nivel de vida 
adecuado que le asegure, así como a su familia, la 
salud y el bienestar, y en especial la alimentación, el 
vestido, la vivienda, la asistencia médica y los servicios 
sociales necesarios; tiene asimismo derecho a los 
seguros en caso de desempleo, enfermedad, invalidez, 
viudez, vejez y otros casos de pérdida de sus medios 
de subsistencia por circunstancias independientes de 
su voluntad”. Además, también se sefiala que “todos 


286 Organización Internacional del Trabajo (OIT), Introducción a la Seguridad Social, Ginebra, 1984, 


33 Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Anual 2004: 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). Aprodeh y CEDAL, ed. Lima, Peru: 2004, Pág. 


** Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Anual 2004: 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). Aprodeh y CEDAL, ed. Lima, Peru: 2004, Pág. 
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los nifios, nacidos de matrimonio o fuera de 
matrimonio, tienen derecho a igual protección social.” 


Por su parte, el artículo 9 del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales establece que toda persona tiene 
derecho a la seguridad social, incluso al seguro social. Mientras que el 
artículo 10 otorga protección especial a las madres antes y después del 
parto y durante dicho período se les debe conceder licencia con 
remuneración o con prestaciones adecuadas de seguridad social. 


Al respecto, el Comité de Derechos Humanos ha establecido que la 
desprotección de la mujer con relación a la seguridad social constituye 
una violación del derecho a la igualdad ante la ley de acuerdo con el 


artículo 26 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos". 


En este contexto, la Observación General Nº 6 del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales declara que la seguridad social debe 
proteger a la persona contra todos los riesgos que ocasionen la pérdida 
de los medios de subsistencia por circunstancias ajenas a la voluntad de 
las personas. El Estado se encuentra obligado a garantizar la seguridad 
social a través de las legislaciones nacionales. Especificamente, 


“para completar el mandato contenido en el artículo 9 
del Pacto, los Estados Partes deberán garantizar la 
concesión de prestaciones de sobrevivientes y de 
orfandaa, a la muerte del sostén de familia afiliado a la 
seguridad social o pensionista y adoptar medidas para 
garantizar prestaciones de vejez para todas las 
personas mayores a pesar de haber trabajado o no.'**º 


Por su parte, la OIT ha perfeccionado y aclarado el derecho a la 
seguridad social en algunos convenios de la OIT de los cuales el Perú 
es un Estado Parte, tales como: 


- El Convenio OIT Nº 24 sobre el seguro de enfermedad (industria) 
1927. 


- El Convenio OIT Nº 25 sobre el seguro de enfermedad 
(agricultura) 1927. 


- El Convenio OIT Nº 35 sobre el seguro de vejez (industria, 
etcétera) 1938. 


- El Convenio OIT Nº 36 sobre el seguro de vejez (agricultura) 
1938. 





3º COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28, Igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR, párrafo 31. 
*0 ONU. E/C.12/1995/16/Rev.1 (1995). (Observación 6). 
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- El Convenio OIT Nº 37 sobre el seguro de invalidez (industria, 
etcétera) 1938. 


- El Convenio OIT Nº 38 sobre el seguro de invalidez (agricultura) 
1938. 


- El Convenio Nº 102 Relativo a la norma mínima de la seguridad 
social (1952). 


Este último Convenio establece estándares mínimos para la asistencia 
médica (artículo 7), prestaciones monetarias de enfermedad (artículo 
13), prestaciones de desempleo (artículo 19) y prestaciones de vejez 
(artículo 25). 


Sin embargo, el Perú no es parte de muchos convenios importantes de 
la OIT, con lo cual se configura una desprotección internacional de la 
seguridad social en determinadas áreas. Así, el Perú no es un Estado 
Parte en: 


o El Convenio Nº 103 sobre la protección de la maternidad 
(revisado) (1952) 


o El Convenio Nº 118 sobre la igualdad de trato (seguridad social) 
(1962) 
o El Convenio Nº 121 sobre las prestaciones en caso de accidentes 


del trabajo y enfermedades profesionales (1964) 


o El Convenio Nº 128 sobre las prestaciones de invalidez, vejez y 
sobrevivientes (1967) 


o El Convenio Nº 130 sobre asistencia médica y prestaciones 
monetarias de enfermedad (1969) 


. El Convenio Nº 157 sobre la conservación de los derechos en 
materia de seguridad social (1982) 


o El Convenio Nº 168 sobre el fomento del empleo y la protección 
contra el desempleo (1988). 


En lo que respecta al sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre contempla en su artículo XVI que 


“toda persona tiene derecho a la seguridad social que 
le proteja contra las consecuencias de la 
desocupación, de la vejez y de la incapacidad que, 
proveniente de cualquier otra causa ajena a su 
voluntad, la imposibilite física o mentalmente para 
obtener los medios de subsistencia.” 
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El Protocolo Adicional a la Convención Americana Sobre Derechos 
Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
"Protocolo de San Salvador" sefiala en su artículo 9 que: 


“t. toda persona tiene derecho a la seguridad social 
que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad que la imposibilite física o 
mentalmente para obtener los medios para lIlevar una 
vida digna y decorosa. En caso de muerte del 
beneficiario, las prestaciones de seguridad social 
serán aplicadas a sus dependientes. 


2. Cuando se trate de personas que se encuentran 
trabajando, el derecho a la seguridad social cubrirá al 
menos la atención médica y el subsidio o jubilación en 
casos de accidentes de trabajo o de enfermedad 
profesional y, cuando se trate de mujeres, licencia 
retripuida por maternidad antes y después del parto.” 


En este contexto, es importante tener en cuenta las recomendaciones 
que sobre este tema diera el Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales al Perú en 1997. Tras “destacar que los objetivos del 
crecimiento y/o la corrección de los desequilibrios macroeconómicos por 
parte de un Estado no pueden anteponerse, y menos excluir la atención 
de las obligaciones contraídas al adherir y ratificar el Pacto, dirigidas 
todas ellas a promover y proteger el pleno disfrute de los derechos 
fundamentales de la persona previstos por el mismo”, y reiterar “la 
opinión expresada por el Comité en su Observación General No 2 de 
que el respeto de las obligaciones previstas en el Pacto asume su 
mayor importancia, precisamente, en momentos de problemas 
económicos y sociales graves”, este organismo sefialó que la mayor 
parte de la población está excluida de toda protección social por lo que 
recomendó que el Perú extendiera el seguro de salud a todos los 
sectores de la población. 


Este Comité recomendó, asimismo, que la promoción del sistema 
privado de pensiones no se lleve a cabo con menoscabo de sus 
obligaciones respecto de los sistemas públicos de pensiones aún bajo 
su administración; y, de manera particular, el fiel respeto de los 
derechos adquiridos por sus pensionistas. Así mismo, el Comité 
recomienda se establezca una pensión mínima en el sistema privado de 
pensiones que garantice condiciones de jubilación aceptables para los 
trabajadores menos remunerados, los desempleados y los 
subempleados*!. Otro problema que el Comité discutió fue la 
modificación del plan nacional de pensiones mediante el Decreto Ley Nº 
25967 





34 Recomendaciones del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (E/C.12/1/Add.14, 20 
de mayo de 1997) al Informe Inicial presentado por Perú (E/1990/5/Add.29). 
“2 ONU, E/C.12/1/Add. 14. (Concluding Observations/Comments), p 5. 
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Por su parte, el Comité del Expertos de la OIT (CEACR) ha sefialado 
que en cuatro departamentos (Amazonas, Huancavelica, Madre de Dios, 
Moquegua) no se tiene cobertura de ningún tipo de servicio de salud y 
que en otros tres (Apurímac, Huánuco, Pasco) se tiene cobertura sólo 
de servicios ambulatorios. De otro lado, en el 2003 el sistema de 
Entidades Prestadoras de Salud registró un total acumulado de 333.058 
asegurados lo que representa un crecimiento de 2,73% respecto de 
noviembre del afio 2000. 


También, el Comité ha notado que el gobierno requiere un mínimo de 20 
afios de trabajo para conseguir la jubilación, pero este requisito está 
afuera del requisito de 15 afios establecido por el Convenio Nº 102 del 
OIT. Entonces, el Comité insistió que el Perú modificara la legislación a 
15 afios en vez de 20. El gobierno ha admitido que el monto máximo de 
la pensión de vejez pagado por el sistema público de pensiones es 
insuficiente y sin proporción respecto de las aportaciones de los 
trabajadores.*º | Además, los aportes pagados a los sistemas de 
pensiones, en los que la carga total del aporte debe ser soportada 
exclusivamente por el trabajador, constituyen una violación del Convenio 
Nº 102 de la OIT que establece el aporte de los trabajadores a no más 
de 50% de lo cotizado.** 


El Perú ha declarado que, en virtud del artículo 3 del Convenio Nº 102 
de la OIT, “el Gobierno se acoge a las excepciones temporales que 
figuran en los artículos 9,0); 12,2; 15,d); 18,2; 27,d); 48,c) y 55,0). Sin 
embargo deberá respetar las declaraciones obligatorias contenidas en 
las partes ||, Ill, V, VII y IX del Convenio Nº 102. AI respecto, es 
preciso sefialar que de los 600 mil pensionistas en el Perú, 250,000 
reciben pensiones inferiores a los 75 dólares mensuales, 57 dólares 
menos que sueldo mínimo fijado por el gobierno.**8 


En este mismo aspecto, la Comisión Interamericana del Derechos 
Humanos (CIDH) ha manifestado que “considera que la situación de los 
pensionistas peruanos es un aspecto de extrema importancia que el 
Estado peruano debe tomar muy en cuenta, teniendo presente para ello 
que la Declaración Americana sobre los Derechos y Deberes del 
hombre, consagra en su artículo XVI.**” | La CIDH recomendó que el 
Perú “tome medidas para garantizar que se respeten los derechos 
adquiridos en materia de pensiones, y, por otra parte, que el monto de 
las pensiones que se fijen sea suficiente para cubrir, como mínimo, el 


%3 CEACR: Observación individual sobre el Convenio núm. 102, Seguridad social (norma mínima), 
1952 Perú (ratificación: 1961) Publicación: 2003. 

*4 Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Annual 
2004: Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). CEDAL y Aprodeh, Lima: 2004. 

35 Centro de Asesoría Laboral del Perú, 2004. Documento de Trabajo no públicado. 

*6 Aprodeh y CEDAL. Hacia un plan nacional en derechos humanos. Febrero 2004, Lima, Peru: p. 57. 
*7 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106. 
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costo de la canasta familiar básica”.** El Perú no ha respondido a esta 


recomendación”,.**º 


En conclusión, se puede observar que en algunas de las áreas arriba 
mencionadas, el Perú no está alcanzando aún los niveles mínimos 
establecidos por los órganos internacionales y tiene aún pendiente la 
tarea de implementar las recomendaciones que, al efecto, le han sido 
formuladas por los distintos órganos de supervisión del cumplimiento de 
los tratados de derechos humanos antes referidos. 


Se trata, por cierto, de un desafío que constituye una meta nacional en 
tanto, como el propio Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo ha 
sostenido: 


“En cuanto a la protección social, el derecho a la 
seguridad social es un derecho fundamental que debe 
formar parte del Plan Nacional (de Derechos 
Humanos). La adecuada protección de los riesgos 
sociales de la población brinda seguridad a las 
personas, les otorga poder, aumenta la eficiencia en la 
toma de decisiones y aumenta el nivel de bienestar en 
la sociedad”*º. 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política de 1993 reconoce el derecho a la seguridad 
social y sus principios de universalidad y progresividad. 


“Artículo 10.- El Estado reconoce el derecho universal 
Y progresivo de toda persona a la seguridad social, 
para su protección frente a las contingencias que 
precise la ley y para la elevación de su calidad de vida. 


Artículo 11.- El Estado garantiza el libre acceso a 
prestaciones de salud y a pensiones, a través de 
entidades públicas, privadas o mixtas. Supervisa 
asimismo su eficaz funcionamiento. La ley establece 
la entidad del Gobierno Nacional que administra los 
regímenes de pensiones a cardo del Estado. 





*8 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106. 

*º QEA/CIDH. Informe anual de la Comisión Interamericana de derechos humanos 2001. "Informe de 
seguimiento sobre el cumplimiento por el estado peruano con las recomendaciones efectuadas por la 
CIDH en el segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en Perá (2000)." 
OEA/Ser./L/V/11.114. 16 abril 2002. 

*0 Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, Informe Nº 112-2005-MTPE/9.1 del 21 de octubre de 
2005. 
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Artículo 12.- Los fondos y las reservas de la seguridad 
social son intangibles. Los recursos se aplican en la 
forma y bajo la responsabilidad que sefala la ley.” 


Sin embargo, la Constitución de 1993 no contiene disposiciones 
específicas sobre el derecho del nião a la seguridad social, a pesar de 
que el artículo 26 de la Convención sobre los Derechos del NiÃo 
establece que: 


“1. Los Estados Partes reconocerán a todos los nifios 
el derecho a beneficiarse de la seguridad social, 
incluso del seguro social, y adoptarán las medidas 
necesarias para lograr la plena realización de este 
derecho de conformidad con su legislación nacional. 


2. Las prestaciones deberían concederse, cuando 
corresponda, teniendo en cuenta los recursos y la 
situación del nifo y de las personas que sean 
responsables del mantenimiento del nifo, así como 
cualquier otra consideración pertinente a una solicitud 
de prestaciones hecha por el nifio o en su nombre.” 


En los últimos afios, se han producido cambios en la tutela del derecho 
a la seguridad social, la mayoría de ellos relacionados con la 
privatización del sistema. 


A principios de los afios 70, existían tres regímenes de seguridad social 
para pensiones: Decreto Ley Nº 10624 (1946) Régimen a cargo del 
Empleador; Decreto Ley Nº 19990 (1973) por el cual se crea el Sistema 
Nacional de Pensiones”! y el Decreto Ley Nº 20530 (1974) que 
establece un régimen de pensiones y compensaciones por servicios 
civiles prestados al Estado no comprendidos en el Decreto Ley Nº 
19990 (1974). 


En 1992, se iniciaron una serie de cambios en los sistemas de 
pensiones en el Perú, que han incluido, ya más recientemente, incluso 
la reforma de la Constitución Política, siendo la más importante la que 
se Ilevó a cabo en la Primera Disposición Final y Transitoria que antes 
sefialaba lo siguiente: 


“los nuevos regímenes sociales obligatorios, que sobre 
materia de pensiones de los trabajadores públicos se 
establezcan no afectan los derechos legalmente 
obtenidos, en particular el correspondiente a los 
regímenes pensionarios de los decretos leyes 19990 y 
20530 y sus modificatorias.” 





3! Posteriormente, mediante Ley Nº 25967 se creó la Oficina de Normalización Previsional - ONP , tal y 
como lo preveía el Decreto Ley Nº 19990. 
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Después del cambio, la Primera Disposición Final y Transitoria 
establece: “Declarase cerrado definitivamente el régimen pensionario 
del Decreto Ley Nº 20530. En la actualidad, el pensionista tiene el 
derecho de escoger entre el sistema público (ONP) y el sistema privado 
(Administradora de Fondo de Pensiones — AFP) pero no se permite al 
traspaso de una AFP al sistema nacional después de escoger el 
privado. Todos de estos cambios fueron parte de la progresiva 
privatización del sistema, con lo cual se dejo a muchas personas sin 
pensiones y creció la “contratación laboral en negro”, es decir, de 11 
millones de personas aproximadamente que conformaban la PEA en el 
afio 2000, sólo 2 millones aportaban al Sistema Privado de Pensiones, y 
400 mil al Sistema Nacional.*? 


Ahora bien, en lo que respecta a las pensiones, la justificación de la 
creación del sistema privado de pensiones, expresado en su marco 
legal, se resume en contribuir al desarrollo y fortalecimiento del 
sistema de previsión social en el área de pensiones. 


Entonces, en la actualidad existen: 


- Sistema Nacional de Pensiones (a cargo de la ONP) 

- Sistema Privado de Pensiones (a cargo de las AFPs) 

- Régimen del Personal Militar y Policial (a cargo de la Caja de 
Pensiones Militar policial). 





REGÍMENES DE PENSIONES AL 2004 











Regímenes Abiertos Regímenes Cerrados 
Sistema Nacional de Pensiones Decreto Ley Nº 20530 (1974) 
Decreto Ley Nº 19990 (1973) Régimen de pensiones y compensaciones de 


(a cargo de la Oficina de Normalización | los servidores civiles del Estado 


Previsional, ente ubicado en el ámbito del | (a cargo del Ministerio de Economía y 


Ministerio de Economía y Finanzas) Finanzas) 
Sistema Privado de Pensiones Decreto Ley Nº 10624 (1946) 
Decreto Ley Nº 25987 (1992) (a cargo del Empleador) 


(a cargo de las AFPs) 


Régimen del Personal Militar y Policial 
Decreto Ley Nº 19846 (1972) 

(a cargo de la Caja de Pensiones Militar 
Policial) 








Fuente: Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo 


El régimen de pensiones del Decreto Ley Nº 19990 otorga pensiones de 
invalidez, de jubilación y de sobrevivientes (pensión de viudez, de 





2 CEDAL/Campaiia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005 y Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la 
Seguridad Social en el Perá.” Informe Annual 2004: Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(DESC). CEDAL y Aprodeh, Lima: 2004. 

“5 Decreto Ley Nº 25987, artículo 1. 

*4 Decreto Ley Nº 19846 (1972). 


282 





PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


orfandad; y de ascendientes). Mientras que el régimen de pensiones del 
Decreto Ley Nº 20530, que ya está cerrado, comprendió únicamente a 
los trabajadores públicos ingresados a trabajar bajo el régimen del 
Decreto Ley Nº 11377. 


El Sistema Privado de Administración de Fondos Pensiones fue creado 
por el Decreto Ley Nº 25987 y se encuentra a cargo de las 
Administradoras de Fondos de Pensiones (AFPs),.*º 


Si bien mediante el Decreto Ley Nº 22595 del 30 de junio se estableció 
que las aportaciones al régimen pensionario de los servidores civiles del 
Estado (Decreto Ley No. 20530) corresponderia en un 50% al 
trabajador y un porcentaje similar a cargo del Estado, estableciendo en 
6% el monto de la aportación; sin embargo, esto nunca ocurrió. El 
Estado no solo impuso sus aportaciones, sino que, en general, dio un 
uso inadecuado a las aportaciones efectuadas por los trabajadores 
provocando, incluso, la desaparición de los fondos de pensiones. Más 
recientemente, el 15 de junio de 2003, se aprobó la Ley Nº 28047 que 
cambió la estructura de contribuciones imponiendo una carga exclusiva 
de 27% a cargo del trabajador.**º 


En lo que respecta a la seguridad social en salud, son dos los 
momentos que marcan la reforma. El primero, el 15 de mayo de 1997, 
con la aprobación de la Ley Nº 27056, denominada “de Modernización 
de la seguridad social en materia de Salud”, que favorece la creación de 
empresas privadas denominadas EPS o Entidades Prestadoras de 
Salud, encargadas de complementar los servicios de salud provistos por 
el antiguo Instituto Peruano de Seguridad Social (IPSS), remplazado por 
el Seguro Social de Salud ESSALUD, al aprobarse el 28 de enero de 
dicho ahfio la Ley Nº 26790. 


Otras leyes domesticas relacionadas con a la seguridad social son: 


- La Ley Nº 28046 por la cual se crea el fondo y la contribución 
solidaria para la asistencia previsional. 

- Ley Nº 27050 — Ley General de la Persona con Discapacidad que 
sefiala que el Estado promueve el ingreso a la Seguridad Social 
de las Personas con Discapacidad mediante regímenes de 
aportación regular o potestativo 

- La Ley Nº 28047 por el cual se incrementa el porcentaje de 
aporte destinado al fondo de pensiones de los trabajadores del 
sector público nacional y regula las nivelaciones de las pensiones 
del régimen del Decreto Ley Nº 20530. 


En este contexto, ; está el Perú cumpliendo sus obligaciones nacionales 
frente a esta legislación? El Comité de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales recomendó al Estado Peruano tomar medidas para mejorar 





255 Centro de Asesoría Laboral del Perú, 2004. Documento de Trabajo no públicado. 
6 Bedoya, Carlos Alonso. “El Derecho Humano a la Seguridad Social en el Perú.” Informe Annual 
2004: Derechos Económicos, Sociales y Culturales (DESC). CEDAL y Aprodeh, Lima: 2004. 


283 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


el sistema de atención a la salud. Para atender esta recomendación, se 
presentó al Congreso el Proyecto de Ley Nº 12491/2004-CR, en el cual 
se propone incorporar a la población en situación de pobreza al Seguro 
Integral de Salud.” 


Por su parte, cabe mencionar que la Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos; ha venido recibiendo diversas denuncias respecto 
a los problemas que se presentan en el Perú; en relación con el derecho 
a la seguridad social. Durante su visita in loco Ilevada a cabo en 1998, la 
CIDH se reunió con varios grupos de pensionistas que le informaron 
sobre la precaria situación en que se encuentran viviendo. Asimismo, la 
Comisión fue informada que mediante el Decreto Legislativo Nº 817 el 
Estado peruano desconoció el principio de nivelación de pensiones que 
se encontraba consagrado en el Decreto Ley Nº 20530. 


Se observó entonces que el nuevo régimen estableció de manera 
retroactiva los nuevos criterios, y procedió a declarar ilegales pensiones 
que se habían otorgado conforme a las reglas establecidas bajo el 
sistema anterior, afectando así, directa o indirectamente, a miles de 
personas. Asimismo, la Comisión Interamericana conoció que mediante 
el Decreto Ley Nº 25967 se desconocieron, también de manera 
retroactiva, los derechos de miles de pensionistas sujetos al régimen 
pensionario administrado por el Instituto Peruano de Seguridad Social. 
Al respecto, la Comisión fue informada que aunque el Tribunal 
Constitucional declaró inconstitucionales los Decretos Leyes Nº 817 y 
25967, el Estado promulgó nuevas leyes de similar contenido, y que en 
los contados casos en que los pensionistas han logrado demandar y 
ganar en un juício, el Estado no ha cumplido con las sentencias 
definitivas y firmes dictadas en su contra. 


Respecto a este último aspecto, el 28 de febrero del 2003, la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos determinó en la Sentencia de 
Fondo del Caso “Cinco Pensionistas” que el Estado peruano violó el 
derecho a la propiedad privada y a la protección judicial de 5 personas 
al modificar el régimen de pensiones que venfan disfrutando conforme al 
derecho interno hasta 1992 y negarles su derecho a la protección 
judicial por el incumplimiento de sentencias de la Corte Suprema de 
Justicia y del Tribunal Constitucional que ordenaron el pago de las 
pensiones de estas personas de acuerdo con la legislación vigente al 
momento de ser beneficiarios del sistema pensionario. Ante esta 
situación, la Corte ordenó al Estado peruano, la restitución de los 
derechos lesionados, el pago de una indemnización, además de realizar 
las investigaciones correspondientes y aplicar las sanciones pertinentes 
a los responsables del desacato de las sentencias judiciales emitidas 
por los tribunales peruanos en el desarrollo de las acciones de garantia 
interpuestas por las víctimas. 





7 http://www .cajpe.org.pe/guia/desc/DESC. PERU.htm 
*8 CIDH/OEA. Segundo informe sobre la situación de los derechos humanos en el Perú. 2 junio 2000. 
OEA/Ser.L/V/11.106. 
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NACIONAIS 





Agentes Financeiros por ela habilitados a participar do programa. Os agentes financeiros são 
responsáveis por contratar operações de empréstimo com o Agente Operador e operações de 
financiamento com os beneficiários finais do programa. O poder público não participa diretamente do 
programa. Sua participação, contudo, é desejável, particularmente nos casos de operações coletivas 
com aquisição de material de construção e para fins de redução de exigências construtivas, taxas e/ou 
emolumentos. Por fim, cabe aos beneficiários contratar operação de financiamento habitacional junto 
às instituições financeiras e retornar parcela de amortização e juros. 

Condições Específicas do Programa 

Não há inscrições para participar do programa. Os interessados devem procurar diretamente os Agentes 

Financeiros habilitados a operar os programas do FGTS, como, por exemplo, a Caixa Econômica Federal. O 

valor do financiamento é definido em função do resultado da análise de risco e apuração da capacidade de 

pagamento do cliente, efetuada pelo Agente Financeiro, respeitados os limites de renda e de avaliação do 

imóvel. 

Todo cidadão com rendimento familiar mensal de até R$ 1.500,00 possui direito a descontos nos seus 

financiamentos concedidos com recursos do FGTS. Os descontos representam o pagamento do custo 

financeiro da operação de crédito, isto é, o custo bancário do financiamento concedido. Por intermédio desse 

desconto é possível o cidadão obter um financiamento com juros de 6% ao ano ao invés de 8,16% ao ano. Os 

descontos oferecem ainda o pagamento de parte do valor de venda ou de produção do imóvel até o limite de 

R$ 14.000,00. O desconto para pagamento de parte do valor de venda ou de produção do imóvel varia de 

acordo com a combinação dos seguintes fatores: 

1. Renda familiar do cidadão (e o correspondente financiamento obtido); 

2. Localização do imóvel (considerando o porte do município, capitais estaduais e regiões metropolitanas); 

3. Modalidade operacional pretendida (construção, conclusão, ampliação, reforma, melhoria, cesta de material 

de construção, aquisição de imóvel novo, aquisição de imóvel usado ou lotes urbanizados). 

O cidadão terá acesso a um valor de financiamento de acordo com sua capacidade de pagamento. A 

capacidade de pagamento é analisada, caso a caso, pelo Agente Financeiro, levando em consideração, entre 

outros fatores, sua renda familiar. Não há valores de financiamento previamente estabelecidos. Além disso, o 

FGTS não financia 100% do valor do imóvel, sendo necessária uma contrapartida. O cidadão que não possui 

Carteira de Trabalho assinada, contra-cheque ou outra maneira de comprovar, formalmente, seu rendimento 

mensal também poderá pleitear financiamento com recursos do FGTS. Os Agentes Financeiros buscarão 

caracterizar a renda familiar do cidadão por intermédio de questionário especifico. 

Informações Gerais sobre as Operações do Programa 

a) Tipo de operação: Financiamentos a pessoas físicas. 

b) Modalidades: 

- Aquisição de Unidade Habitacional Nova; 

- Construção de Unidade Habitacional; 

- Aquisição de Unidade Habitacional Usada; 

- Conclusão, Ampliação, Reforma ou Melhoria de Unidade Habitacional; 

- Aquisição de Material de Construção; 
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Las reformas emprendidas en materia de seguridad social durante la 
década de los 90 no solo no produjeron una protección adecuada para 
los trabajadores; sino que ante el incremento de la cantidad de trabajo 
no registrado o informal, fue incapaz de evitar la reducción sustantiva 
del el número de aportantes a los sistemas de pensiones. De igual 
forma, tampoco los seguros facultativos o independientes motivaron la 
incorporación de personas a los sistemas provisionales.*º 


Políticas públicas 


El Instituto Peruano de Seguridad Social (IPSS) tuvo a su cargo la 
administración de la seguridad social hasta 1999, momento en que se 
escindió en dos nuevos organismos (la ONP y ESSALUD) y se permitió 
el ingreso del sector privado. 


Al igual que las reformas ocurridas en las relaciones laborales, el 
sistema de seguridad social ha sufrido radicales cambios a lo largo de la 
década de los 90s. Así, se pueden ubicar cuatro momentos 
fundamentales en la reforma de la seguridad social. El primero de ellos 
se da en 1992 con la creación del sistema privado de pensiones 
(Decreto Ley Nº 25987). Hasta entonces tanto el sistema nacional de 
pensiones como el seguro social de salud estaban bajo la 
administración del Instituto Peruano de Seguridad Social (IPSS), creado 
en 1980. Este sistema, que convive hasta la actualidad con el Sistema 
Nacional de Pensiones (SNP), se diferencia de éste por que utiliza el 
sistema de la capitalización individual a diferencia de la capitalización 
colectiva que caracteriza al SNP; es decir, abandona el sistema de 
reparto por uno de cuentas de capitalización individual. 


El segundo momento se configura con la creación de la Oficina de 
Normalización Previsional (ONP), en 1994, dejando al IPSS sólo con la 
administración del Seguro Social de Salud. La ONP se encargaría desde 
aquel entonces y hasta la actualidad de administrar el SNP. 


El tercer momento se da en 1997 con la inclusión de la inversión privada 
en materia de prestaciones de salud (Ley Nº 26790) permitiendo la 
creación de empresas privadas Ilamadas Entidades Prestadoras de 
Salud (EPS) que funcionan paralelamente al IPSS. El cuarto momento 
de importancia sucede en 1999 cuando, de forma definitiva, se extingue 
el IPSS, que para esa época sólo se encargaba de prestaciones de 
salud, y se crea el Seguro Social de Salud ESSALUD. 


Prácticas del Estado 
Uno de los problemas más graves atribuidos a la economía peruana lo 


constituye la existencia del régimen de pensiones susceptibles de ser 
niveladas conocido como “cédula viva” (creado por el Decreto Ley Nº 





9º CEDAL/Campafia Regional por el Derecho al Trabajo. “Seminal Taller Regional: Documento de 
Trabajo.” Porto Alegre, 29 y 30 de Enero de 2005. 
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20530), el cual ha sido objeto de constantes críticas y de reformas 
legales orientadas a evitar, por un lado, que más personas se acojan a 
los beneficios de dicho régimen; y, por otro, a la degradación de los 
derechos adquiridos por sus beneficiarios. 


Una de las normas que pretendió desconocer el derecho a la nivelación 
fue el Decreto Legislativo Nº 817ººº, mediante la cual se impuso topes a 
las pensiones del régimen del Decreto Ley Nº 20530, incluyendo las 
pensiones adquiridas antes de su entrada en vigencia. 


Alrededor de 30,000 pensionistas de dicho régimen interpusieron una 
Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817, motivando con ello 
la Sentencia del Tribunal Constitucional del 23 de abril de 1997 (Exp. Nº 
008-96-I/TC)**". En esta Sentencia, el TC aseveró lo siguiente:**? 


“Siendo el principal efecto de la incorporación al 
régimen del Decreto Ley Nº 20530, 1) tener la calidad 
de pensionista del mismo, 2) tener la facultad de 
adquirir derecho a pensión al alcanzar quince afios 
de servicios el hombre y doce y medio la mujer, las 
mismas que se regulan conforme a lo establecido por 
el artículo 5º del mismo, y 3) tener el derecho a una 
pensión nivelable, con los requisitos establecidos en 
el antes referido Decreto Ley, todos estos constituyen 
entonces, derechos adquiridos conforme lo establece 
la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución vigente... 


Como resulta evidente la imposición de topes atenta 
flagrantemente contra los derechos adquiridos de 
aquel grupo de personas que tienen bajo el criterio 
antes mencionado un derecho adquirido, razón por la 
cual la Sexta Disposición Complementaria del 
Decreto Legislativo 817 es inconstitucional.” 


Más aún, la mencionada sentencia del TC dictaminó que gozaban de 
derechos adquiridos en materia pensionaria no sólo quienes al dictarse 
el DL Nº 817 tenían la condición de jubilados o cesantes en el régimen 
del Decreto Ley Nº 20530, sino también quienes, a esa fecha, hubieran 





30 El Decreto Ley Nº 817 fue promulgado el 22 de abril de 1996, y publicado en el diario oficial “El 
Peruano” el 23 de abril del mismo afio con el nombre de “Ley del Régimen Previsional a cargo del 
Estado”. Su Sexta Disposición Complementaria sefialó lo siguiente: “El tope a que se refiere el artículo 
2º, numeral 3 de la Ley Nº 26667 aplicable a las pensiones derivadas del régimen provisional del Decreto 
Ley Nº 20530 queda fijado en el sueldo de un Congresista. Esta disposición entrará en vigencia a partir 
del 1º de Julio de 1996.” Ver en 
http://www .congreso.gob.pe/ntley/Imagenes/DecretosLegislativos/00817.pdf. 

*S! Puede consultarse dicha sentencia en http://www tc. gob. pe/jurisprudencia/1997/0008-1996- 
AI%200009-1996-A1%200010-1996-AI%200015-1996-A1%200016-1996-AL.html 

362 E] fundamento 18 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817) (Exp. 
Nº 008-96-1/TC). 
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cumplido los requisitos fijados por la ley para acceder a una pensión 
nivelable. Al respecto, expresó el TC lo siguiente: 


“Es así, que aquellos que se encontraban bajo el 
amparo del régimen del Decreto Ley 20530, que 
hasta antes de la entrada en vigencia del Decreto 
Legislativo 817, ya hubieran cumplido con los 
requisitos serialados por la norma, esto es, haber 
laborado veinte o más afios de servicios; tienen 
derecho a una pensión nivelada, conforme lo dispuso 
en su oportunidad el Decreto Ley 20530 y sus 
modificatorias.” 


Como conclusión, el TC declaró que:*** 


“La aplicación retroactiva de la Sexta Disposición 
Complementaria del Decreto Legislativo 817 es 
inconstitucional, por cuanto viola el artículo 103º de la 
Constitución y atenta contra los derechos adquiridos 
de quienes estén sujetos al régimen previsional del 
Decreto Ley Nº 20530.” 


El TC sefialó en su oportunidad, además, que la Constitución adoptó la 
Teoría de los Hechos Cumplidos como regla para el conjunto del 
sistema, y la de los Derechos Adquiridos como excepción para el ámbito 
pensionario.*º ' Respecto de los derechos adquiridos en materia 
pensionaria expresó, además, que:*** 


“Estamos ante una situación de excepción que 
permite que un conjunto de normas sea aplicado 
ultraactivamente, por reconocimiento expreso de la 
disposición constitucional, a un grupo determinado 
de personas, quienes mantendrán sus derechos 
nacidos al amparo de una ley anterior, aunque la 
misma haya sido modificada posteriormente.” 


En cuanto al alcance de la Primera Disposición Final y Transitoria de la 


Constitución, el TC sefialó:**” 


363 E] fundamento 19 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817) (Exp. 
Nº 008-96-I/TC). 

364 E] fundamento 27 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad contra el DL Nº 817) (Exp. 
Nº 008-96-I/TC). 

365 EI TC sostuvo que “'(...) la Constitución consagra la teoría de la aplicación inmediata de la norma” 
cuando establece “la obligatoriedad de la vigencia de las leyes, desde el día siguiente de su publicación 
en el Diario Oficial”, por su artículo 109º, en concordancia con el artículo III del Título Preliminar del 
Código Civil.” El fundamento 10 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el 
Decreto Ley 25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TC). 

36 E] fundamento 10 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 
25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TC). 

397 Los fundamentos 15 y 17 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto 
Ley 25967) (Exp. Nº: 008-96-I/TC). 
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“Una correcta interpretación de tal disposición no 
puede ser otra que la de consagrar, en el nivel 
constitucional, los derechos adquiridos en materia 
pensionaria por los pensionistas sujetos a los 
regímenes de los Decretos Leyes 19990 y 20530”; lo 
que cabe sólo porque aquella “permite, de modo 
excepcional, que un conjunto de normas se apliquen 
ultraactivamente.” 


En adición a lo anterior, el TC estableció precisiones importantes 
respecto de lo que debería interpretarse como un derecho adquirido en 
materia pensionaria, sefialando que estos derechos son “los que han 
sido incorporados en el patrimonio jurídico de los pensionistas ** o 
“aquellos que han entrado en nuestro dominio, que hacen parte de él, y 


de los cuales ya no puede privarnos aquél de quien los tenemos. **º 


Bajo esta perspectiva, durante toda la década de los afios 90, el TC 
consideró incompatibles con la Constitución prácticamente todas 
aquellas modificaciones legislativas que pretendían la aplicación 
inmediata de restricciones sobre derechos ya adquiridos en materia 
pensionaria (salvo aquellas que afectaban a futuros derechos no 
adquiridos).*” 


Más adelante, en la sentencia del Expediente 156-2001-AA/TC (caso 
Rosa Medina Mejía Pantoja) publicada el 3 de junio del 20083, el Tribunal 
Constitucional reconoció el acceso de la demandante a este régimen de 
pensiones. Esta decisión fue muy criticada, ya que se acusó al Tribunal 
de permitir el ingreso de nuevas personas al sistema de la “cédula viva” 
a través de demandas de amparo. Al poco tiempo, en la sentencia del 
expediente 189-200-AA/TC (caso Carlos Maldonado Duarte) publicada 
el 24 de junio del 2003, el Tribunal estableció un cambio en su 
jurisprudencia sobre la posibilidad que nuevas personas accedan a los 
beneficios del régimen de pensiones del Decreto Ley 20530, al sefialar 
que dicho acceso se encuentra cerrado para casos análogos al resuelto 
en el caso de Rosa Medina (fundamento 11). 


En el afio 2004, el Tribunal Constitucional tuvo que pronunciarse sobre 
la norma que establecía la denominada “contribución solidaria para la 
asistencia previsional” que gravaba el monto de determinadas 





2 E] fundamento 10 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 
25967) (Exp. Nº: 007-96-I/TC). 

39 E] fundamento 15 de la Sentencia del TC (Acción de inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 
25967) (Exp. Nº: 008-96-I/TC). 

*0 Véanse, por ejemplo: “El nuevo Sistema de cálculo, se aplicará sólo y únicamente a los asegurados 
que con posterioridad a la dación del Decreto Ley Nº 25967, cumplan con los requisitos sefialados por el 
régimen previsional del Decreto Ley 19990.” El fundamento 12 de la Sentencia del TC (Acción de 
inconstitucionalidad contra el Decreto Ley 25967) (Exp. Nº: 007-96-YTC); y ““(...) el Decreto 
Legislativo Nº 817 solamente puede aplicarse a hechos y situaciones jurídicas que se configuran a partir 
de su entrada en vigencia.” El fundamento 13 de la Sentencia del TC (Acción de Inconstitucionalidad 
contra el DL Nº 817) (Exp. Nº 008-96-I/TC). 
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pensiones, declarando infundada la respectiva demanda de 
inconstitucionalidad*”!. Asimismo, tuvo que resolver nuevamente casos 
concretos relacionados con el acceso a determinados beneficios del 
citado régimen pensionario*?. 


En noviembre del 2004, el Congreso de la República aprobó una 
reforma constitucional, a través de la Ley Nº 28389, ampliamente 
elogiada por sectores del gobierno y por el sector empresarial, mediante 
la que se pretendió dar solución a las negativas repercusiones 
económicas y en materia de pensiones generadas por este régimen?*. 
Es de resaltar, que entre los argumentos más importantes para 
sustentar la necesidad de esta reforma se encuentra la propia 
jurisprudencia del Tribunal Constitucional, institución que se pronunció 
sobre los problemas del referido régimen de pensiones en el Perú y que 
sefaló que para dar solución a los mismos era necesario proceder 
previamente a una reforma constitucional”. 


La Ley Nº 28389º? establece lo siguiente: 
La modificación del artículo 11º de la Constitución para instituir la 
administración unitaria de los regímenes pensionarios a cargo del 


Estado?””; 


La modificación del artículo 103º de la Constitución para establecer 
expresamente que el principio jurídico aplicable para analizar la 





*! Sentencia del expediente 001-2004-AN/TC y 002-2004-AN'TC (acumulados) publicada el 7 de octubre 
del 2004. 

*2 En las siguientes sentencias hubo un cambio de jurisprudencia en materia de aplicación del Decreto 
Ley 20530: a) sentencia del expediente 2842-2002-AATTC (caso Luzmila Lázaro Vida de Rodríguez ) 
publicada el 19 de mayo del 2004; b) sentencia del expediente 189-2002-AA/TC /caso Carlos Maldonado 
Duarte) del 18 de junio del 2003 

*3 Nos referimos a la Ley 28389, de Reforma Constitucional, publicada el 17 de noviembre del 2004, 
mediante la cual se reforman los artículos 11, 103 y la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución de 1993. Se debe sefialar que contra la Ley 28389 se presentó una demanda de 
inconstitucionalidad declarada infundad en el 2005. 

*4 Cfr. a) Proyecto de ley de reforma constitucional referido al sistema de pensiones del Decreto Ley 
20530, preparado por el Ministerio de Economía y Finanzas. b) Defensoría del Pueblo del Perú. Informe 
Defensorial Nº 085. LA situación de los sistemas públicos de pensiones de los Decretos Leyes Nº 19990 
y 20530., los derechos adquiridos, la jurisprudencia del Tribunal Constitucional y la necesidad de una 
reforma integral, aprobada mediante Resolución Defensorial 012-2004-DP del 25 de mayo del 2004. 

* Publicada en el diario oficial “El Peruano” el 17 de noviembre de 2004. 

*6 E] texto original del artículo 11º de la Constitución antes de la reforma: “El Estado garantiza el libre 
acceso a prestaciones de salud y a pensiones, a través de entidades públicas, privadas o mixtas. Supervisa 
asimismo su eficaz funcionamiento.” 

*7 El texto actual del artículo 11º de la Constitución, de conformidad con la reforma constitucional 
aprobada mediante la Ley Nº 28389, es el que sigue: “El Estado garantiza el libre acceso a prestaciones 
de salud y a pensiones, a través de entidades públicas, privadas o mixtas. Supervisa asimismo su eficaz 
funcionamiento. La ley establece la entidad del gobierno nacional que administra los regimenes de 
pensiones a cargo del Estado”. 

** El texto original del artículo 103º de la Constitución, antes de ser modificado por artículo 2º de la Ley 
Nº 28389): “Pueden expedirse leyes especiales porque así lo exige la naturaleza de las cosas, pero no por 
razón de la diferencia de personas. Ninguna ley tiene fuerza ni efecto retroactivos, salvo en materia 
penal, cuando favorece al reo. La ley se deroga sólo por otra ley. También queda sin efecto por sentencia 
que declara su inconstitucionalidad. La Constitución no ampara el abuso del derecho.” 
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retroactividad de las leyes es el de los Hechos Cumplidos,*”º y no el de 


la intangibilidad de los Derechos Adquiridos**º; 


La sustitución de la Primera Disposición Final y Transitoria de la 
Constitución*! para suprimir la protección otorgada a los derechos 
adquiridos en materia pensionaria y, en particular, suprimir 
constitucionalmente el régimen de nivelación otorgado en el Perú al 
régimen de pensiones y compensaciones de los servidores civiles del 
Estado, actualmente regulado por el Decreto Ley Nº 20530; 


El cierre del régimen pensionario del Decreto Ley Nº 20530 (de modo 
que no estén permitidas nuevas incorporaciones o reincorporaciones al 
régimen); 





*º Según la definición empleada por el “Plan de Acción de los sistemas de pensiones en el Perú”, 
documento elaborado por el Ministerio de Economía y Finanzas del Perú, en coordinación con la Oficina 
de Normalización Previsional y la Superintendencia de Banca y Seguros (octubre 2004, página 31). Ver 
en http://www .mef.gob.pe/propuesta/PENSIONES/doc/plan acciones2004 2008.pdf): “El principio de 
los derechos adquiridos consiste en continuar aplicando la norma anterior a los derechos ya adquiridos de 
las relaciones existentes a la fecha de expedición de una nueva norma. En contraposición, la teoría de los 
hechos cumplidos sostiene que “una nueva norma pasa a regir inmediatamente los hechos no cumplidos 
de las relaciones existentes, a partir de la oportunidad en que ella entre en vigencia”. En consecuencia 
ello permitiría que normas legales posteriores permitan modificar las relaciones existentes.” 

380 E] nuevo texto del artículo 103º de la Constitución, de conformidad con la reforma constitucional 
aprobada mediante la Ley Nº 28389, reza de la siguiente forma (artículo 2º de la Ley Nº 28389): 
“Pueden expedirse leyes especiales porque así lo exige la naturaleza de las cosas, pero no por las 
diferencias de las personas. La ley, desde su entrada en vigencia, se aplica a las consecuencias y 
relaciones jurídicas existentes y no tiene fuerza ni efectos retroactivos; salvo, en ambos supuestos, en 
materia penal cuando favorece al reo. La ley se deroga solo por otra ley. También queda sin efecto por 
sentencia que declara su inconstitucionalidad. La Constitución no ampara el abuso del derecho.” [énfasis 
agregado] 

*8 E] texto original de la Primera Disposición Final y Transitoria de la Constitución, hasta antes de la 
reforma constitucional introducida por la Ley Nº 28389, rezaba así: “Los nuevos regímenes sociales 
obligatorios, que sobre materia de pensiones de los trabajadores públicos, se establezcan, no afectan los 
derechos legalmente obtenidos, en particular el correspondiente a los regímenes de los decretos leyes 
19990 y 20530 y sus modificatorias.” [énfasis agregado] 

*82 El nuevo texto de la Primera Disposición Final y Transitoria, de conformidad con la reforma 
constitucional aprobada mediante la Ley Nº 28389, es el siguiente: “Declárase cerrado definitivamente el 
régimen pensionario del Decreto Ley Nº 20530. En consecuencia a partir de la entrada en vigencia de 
esta Reforma Constitucional: 

1. No están permitidas las nuevas incorporaciones o reincorporaciones al régimen pensionario del 
Decreto Ley Nº 20530. 2. Los trabajadores que, perteneciendo a dicho régimen, no hayan cumplido con 
los requisitos para obtener la pensión correspondiente, deberán optar entre el Sistema Nacional de 
Pensiones o el Sistema Privado de Administradoras de Fondos de Pensiones. Por razones de interés 
social, las nuevas reglas pensionarias establecidas por ley se aplicarán inmediatamente a los trabajadores 
y pensionistas de los regímenes pensionarios a cargo del Estado, según corresponda. No se podrá prever 
en ellas la nivelación de las pensiones con las remuneraciones, ni la reducción del importe de las 
pensiones que sean inferiores a una Unidad Impositiva Tributaria. La ley dispondrá la aplicación 
progresiva de topes a las pensiones que excedan de una Unidad Impositiva Tributaria. El ahorro 
presupuestal que provenga de la aplicación de nuevas reglas pensionarias será destinado a incrementar 
las pensiones más bajas, conforme a ley. Las modificaciones que se introduzcan en los regímenes 
pensionarios actuales, así como los nuevos regímenes pensionarios que se establezcan en el futuro, 
deberán regirse por los criterios de sostenibilidad financiera y no nivelación. Autorízase a la entidad 
competente del Gobierno Nacional a iniciar las acciones legales correspondientes para que se declare la 
nulidad de las pensiones obtenidas ilegalmente, salvo los casos definidos por sentencias con carácter de 
cosa juzgada que se hayan pronunciado expresamente sobre el fondo del asunto o que las respectivas 
acciones hubieran prescrito”.[énfasis agregados). 
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La aplicación inmediata de las nuevas reglas pensionarias (establecidas 
por la Ley Nº 28449) a los trabajadores y pensionistas de los regímenes 
pensionarios a cargo del Estado; 


La aplicación progresiva de topes a las pensiones que excedan de una 
Unidad Impositiva Tributaria (en adelante “UIT”; y 


El requisito según el cual las modificaciones que se introduzcan en los 
regímenes pensionarios actuales, así como los nuevos regímenes 
pensionarios que se establezcan en el futuro, serán regidos por los 
criterios de “sostenibilidad financiera” y no de nivelación. 


La Ley Nº 28449 establece las nuevas reglas del régimen de 
pensiones del Decreto Ley Nº 20530, de conformidad con la Ley Nº 
28389. La Ley Nº 28449 determina lo siguiente (después de adecuado 
su texto por el TC mediante la Sentencia): 


1. Un monto máximo mensual (en adelante “el tope”) de las pensiones 
de cesantía, invalidez y sobrevivientes del régimen de pensiones 
regulado por el Decreto Ley Nº 20530, fijado en dos UITs; 


2. La prohibición de la nivelación de pensiones con las remuneraciones 
y con cualquier ingreso previsto para los empleados o funcionarios 
públicos en actividad; 


3. Nuevas reglas para el reajuste de pensiones y para el cálculo de las 
nuevas pensiones; 


4. La modificación de las normas relativas a las pensiones de 
sobrevivientes; 


5. El establecimiento del Ministerio de Economía y Finanzas como la 
entidad administradora de las pensiones; 


6. La transferencia de los recursos que se ahorren como consecuencia 
de la aplicación del tope al Fondo para la Asistencia Provisional. 
Con estos recursos, se financiará el aumento” de las pensiones 
menores a S/. 800,00 mensuales. 


Si bien el Tribunal Constitucional se ha pronunciado a favor de esta 
reforma en su Sentencia del 12 de junio, recaída en los Exps. Nº 050- 
2004-AlI/ TC, 051-2004-Al/ TC, 004-2004-Al/ TC, 007-2004-Al/ TC, 009- 
2004-Al/ TC, declarando infundadas las demandas de 
inconstitucionalidad de la Ley de Reforma Constitucional, los objetores 


28 Publicada en el diario oficial “El Peruano” el 30 de diciembre de 2004. 

*4 De acuerdo con la Cuarta Disposición Transitoria de la Ley Nº 28449, las pensiones menores a S/. 
415,00 se incrementarán hasta dicho monto; se incrementarán las pensiones mayores a S/. 415,00, pero 
no superiores a S/. 750,00 mensuales, en S/. 100,00; y se incrementarán pensiones mayores a S/. 750,00, 
pero no superiores a S/. 800,00 mensuales, en S/. 50,00. 
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de la reforma aducen que dicha sentencia contraviene las obligaciones 
del Estado respecto de sus obligaciones contraídas en el marco del 
sistema interamericano de protección de los derechos humanos. Así por 
ejemplo sefialan, entre otros aspectos, que la Ley Nº 28449 conlleva 
una violación del artículo 9º del Protocolo de San Salvador y del 
derecho de propiedad de los pensionistas, garantizados tanto por el 
artículo 70º de la Constitución como por el artículo 21º de la Convención 
Americana. Este es un tema que aún motiva muchas discusiones. 


En otro orden de ideas y en cuanto al acceso a la pensión de jubilación 
por enfermedad profesional, el artículo 10 de la Constitución de 1993 
sefiala que, “se reconoce el derecho universal y progresivo de toda 
persona a la seguridad social, para su protección frente a las 
contingencias que precise la ley y para la elevación de su calidad de 
vida”. En concordancia con esta disposición, se han expedido normas 
que regulan el otorgamiento de pensiones de invalidez temporal o 
permanente como consecuencia de accidentes de trabajo o de 
enfermedades profesionales. 


El Tribunal Constitucional ha tenido oportunidad de pronunciarse sobre 
controversias relacionadas con el monto de la pensión por 
enfermedades profesionales. Así por ejemplo, en la sentencia del 
expediente 3458-2003-AA7TC (caso Raymundo Aguirre Bartola) 
publicada el 31 de mayo del 2004, un ex trabajador de la empresa 
Minera del Centro del Perú, presentó una demanda de amparo con la 
finalidad de que se le abone el 100% de la renta vitalícia por padecer 
enfermedad profesional y tener una incapacidad permanente parcial 
para todo trabajo que demande esfuerzo físico. 


Para resolver este caso, el Tribunal invocó el Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos en materia de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales, cuyo artículo 9 sefiala que 
“toda persona tiene derecho a la seguridad social que la proteja contra 
las consecuencias de la vejez y de la incapacidad que la imposibilite 
física o mentalmente para obtener los medios para llevar una vida digna 
Y decorosa”. Y en ese sentido, declaró fundada la demanda y ordenó a 
la Oficina de Normalización Previsional (ONP) que otorgue al 
demandante la pensión completa de jubilación que le correspondía por 
concepto de enfermedad profesional**º. 





385 Artículo 9.- Derecho a la Seguridad Social 

1. Toda persona tiene derecho a la seguridad social que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad que la imposibilite física o mentalmente para obtener los medios para llevar una vida 
digna y decorosa. En caso de muerte del beneficiario, las prestaciones de seguridad social serán aplicadas 
a sus dependientes. 

2. Cuando se trate de personas que se encuentran trabajando, el derecho a la seguridad social cubrirá al 
menos la atención médica y el subsidio o jubilación en casos de accidentes de trabajo o de enfermedad 
profesional y, cuando se trate de mujeres, licencia retribuida por maternidad antes y después del parto. 


386 Una controversia similar fue resuelta mediante la sentencia del expediente 2620-2004-AATTC (caso 
Alberto Santiani Castro) publicada el 5 de octubre del 2004. 
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DERECHO A LA VIVIENDA 
Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La falta de una vivienda adecuada crea condiciones domésticas que 
fomentan la violencia familiar, debido a que los ambientes perniciosos y 
antihigiénicos crean condiciones de alta tensión y poca tolerancia entre 
sus habitantes**”. 


Al respecto, el derecho a la vivienda está reconocido en diversos 
instrumentos internacionales de derechos humanos. En el ámbito 
universal, por ejemplo, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales sefiala en su artículo 11: 


“1. Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen 
el derecho de toda persona a un nivel de vida 
adecuado para sí y su familia, incluso alimentación, 
vestido y vivienda adecuados, y a una mejora continua 
de las condiciones de existencia. Los Estados Partes 
tomarán medidas apropiadas para asegurar la 
efectividad de este derecho, reconociendo a este 
efecto la importancia esencial de la cooperación 
internacional fundada en el libre consentimiento.” 


De manera similar, el derecho a la vivienda se encuentra reconocido en 
la Declaración Americana de Derechos y Deberes del Hombre (artículo 
Xl). Actualmente, el derecho a la vivienda también es materia de 
protección especial en instrumentos internacionales que reconocen los 
derechos de las mujeres, los pueblos indígenas, las personas 
refugiadas, los migrantes, entre otros. 


En este sentido, la Convención sobre la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer también establece en su 
artículo 14 que: 


“(...)2. Los Estados Partes adoptarán todas las 
medidas apropiadas para eliminar la discriminación 
contra la mujer en las zonas rurales con el fin de 
asegurar en condiciones de igualdad entre hombres y 
mujeres, su participación en el desarrollo rural y en sus 
beneficios, y en particular les asegurarán el derecho a: 
(...) h) Gozar de condiciones de vida adecuadas, 
particularmente en las esferas de la vivienda, los 
servicios sanitarios, la electricidad y el abastecimiento 
de agua, el transporte y las comunicaciones”. 





387 E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, RELATORA ESPECIAL 
SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE SUs CAUSAS Y CONSECUENCIAS La 
política económica y social y sus efectos sobre la violencia contra la mujer 24/02/2000, párrafo 68, 69, 


70,71 
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En este contexto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales ha sefialado que: 


“el derecho a una vivienda adecuada se aplica a todos. 
Aun cuando la referencia "para sí y su familia" supone 
actitudes preconcebidas en cuanto al papel de los 
sexos y a las estructuras y actividad económica que 
eran de aceptación común cuando se adoptó el Pacto 
en 1966, esa frase no se puede considerar hoy en el 
sentido de que impone una limitación de algún tipo 
sobre la aplicabilidad de ese derecho a las personas o 
los hogares en los que el cabeza de familia es una 
mujer o a cualesquiera otros grupos. Así, el concepto 
de "familia" debe entenderse en un sentido lato. 
Además, tanto las personas como las familias tienen 
derecho a una vivienda adecuada, 
independientemente de la edad, la situación 
económica, la afiliación de grupo o de otra índole, la 
posición social o de cualquier otro de esos factores. En 
particular, el disfrute de este derecho no debe estar 
sujeto, según el párrafo 2 del artículo 2 del Pacto, a 
ninguna forma de discriminación'*8. 


En tal sentido el Comité estima que: 


“el derecho a la vivienda no se debe interpretar en un 
sentido estricto o restrictivo que lo equipare, por 
ejemplo, con el cobijo que resulta del mero hecho de 
tener un tejado por encima de la cabeza o lo 
considere exclusivamente como una comodidad. 
Debe considerarse más bien como el derecho a vivir 
en seguridad, paz y dignidad en alguna parte. Y así 
debe ser por lo menos por dos razones. En primer 
lugar, el derecho a la vivienda está vinculado por 
entero a otros derechos humanos y a los principios 
fundamentales que sirven de premisas al Pacto. Así 
pues, "la dignidad inherente a la persona humana”, de 
la que se dice que se derivan los derechos del Pacto, 
exige que el término "vivienda" se interprete en un 
sentido que tenga en cuenta otras diversas 
consideraciones, y principalmente que el derecho a la 
vivienda se debe garantizar a todos, sean cuales 
fueren sus ingresos o su acceso a recursos 
económicos. En segundo lugar, la referencia que 
figura en el párrafo 1 del artículo 11 no se debe 
entender en sentido de vivienda a secas, sino de 
vivienda adecuada. Como han reconocido la Comisión 
de Asentamientos Humanos y la Estrategia Mundial 





*88 ComiTÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 4, El derecho 
a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): . 13/12/91. CESCR, párrafo 6. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 
































- Aquisição de Lote Urbanizado. 
c) Características de localização: todo o território nacional 
d) Limites operacionais: 
Habitação Popular 
VALORES MÁXIMOS (em R$) 
MODALIDADE Renda 
OPERACIONAL PR Investimento | Familiar 
ú Bruta 
l 
Aquisição de Unidade = 
Habitacional Nova Fa AN, Ro 
Construção de Unidade 
REI a cional 72.000,00 3.900,00 
Aquisição de Unidade É 
Habitacional Usada ne ABO,00 3:000,00 
Conclusão, Ampliação, 
Reforma ou Melhoria de 62.000,00 (1) 2.400,00 
Unidade Habitacional 
Aquisição de Material de 
Construção 62.000,00 (2) 1.500,00 
Aquisição de Lote 
Urbanizado 20,000,00 1.500,00 
(1) valor-limite da unidade habitacional no estado original, acrescido das benfeitorias a serem realizadas; 
(2) valor-limite, nos casos de construção; e da unidade habitacional no estado original acrescido das 
benfeitorias a serem realizadas, nos casos de conclusão, ampliação, reforma e melhoria. 
Habitação/Operações Especiais 
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de Vivienda hasta el Afio 2000 en su párrafo 5: "el 
concepto de "vivienda adecuada”... significa disponer 
de un lugar donde poderse aislar si se desea, espacio 
adecuado, seguridad adecuada, iluminación y 
ventilación adecuadas, una infraestructura básica 
adecuada y una situación adecuada en relación con el 
trabajo y los servicios básicos, todo ello a un costo 
razonable"*º. 


El Comité precisa que el derecho a la vivienda debe ser adecuado. Este 
calificativo sólo puede concretarte en tanto se cumplan los siguientes 
factores: 


1) Seguridad jurídica de la posesión: es preciso destacar que el 
Comité no alude exclusivamente a la propiedad sino también al 
concepto jurídico de “posesión” o “tenencia”. La terminologia 
utilizada por el Comité permite comprender dentro del ámbito de 
protección de este derecho los casos de alquiler (público o 
privado), la vivienda cooperativa, el arrendamiento, la ocupación 
por el propietario, la vivienda de emergencia y los asentamientos 
informales. Este factor busca proteger a las personas frente a los 
desalojos, hostigamientos u otras amenazas que perturben su 
goce y ejercicio plenos. 


2) Disponibildad de servicios,  materiales, facilidades e 
infraestructura: esto significa que la vivienda debe contar con los 
servicios indispensables para la salud, la seguridad, la comodidad 
y la nutrición. Por ejemplo, los titulares de este derecho deben 
tener acceso a agua potable, alumbrado, instalaciones sanitarias, 
entre otros. Asimismo se deben disponer viviendas con 
características de habitabilidad y servicios adecuados para las 
personas con discapacidad. 


3) Gastos soportables: significa que debe existir una relación de 
proporcionalidad y equilibrio entre los niveles de ingresos de las 
personas y los gastos personales o del hogar. 


4) Habitabilidad: este factor exige que la vivienda debe contar con el 
espacio necesario para el desarrollo adecuado de sus ocupantes. 


5) Asequibilidad: este factor significa que los Estados están obligados 
a propiciar el acceso de los “grupos en situación de desventaja” a 
los recursos necesarios que les permitan conseguir una vivienda. 


6) Lugar: significa que la vivienda debe ubicarse en lugares que 
permitan el acceso al empleo, servicios de salud, centros de 
educación, entre otros. También conlleva la prohibición de construir 
la vivienda en lugares contaminados. 





389 ComirÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 4, El derecho 
a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): . 13/12/91. CESCR, párrafo 7. 
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7) Adecuación cultural: este factor busca que exista relación entre la 
identidad cultural y la diversidad de la vivienda. 


Una de las situaciones por las cuales se ve afectada el derecho a la 
vivienda es el desalojo forzoso; al respecto, el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales define el término “desalojos forzosos” 
como 


“el hecho de hacer salir a personas, familias y/o 
comunidades de los hogares y/o las tierras que 
ocupan, en forma permanente o provisional, sin 
ofrecerles medios apropiados de protección legal o 
de otra índole ni permitirles su acceso a ellos. Sin 
embargo, la prohibición de los desalojos forzosos no 
se aplica a los desalojos forzosos efectuados 
legalmente y de acuerdo con las disposiciones de los 
Pactos Internacionales de Derechos Humanos"*º. 


Una cuestión particularmente interesante es que el Comité afirma que 
esta práctica “también puede dar lugar a violaciones de derechos civiles 
Y políticos, tales como el derecho a la vida, el derecho a la seguridad 
personal, el derecho a la no injerencia en la vida privada, la familia y el 
hogar, y el derecho a disfrutar en paz de los bienes propios”**". 


Con relación a la situación de las mujeres frente a este tipo de práctica 
el Comité ha sefialado que 


“.las mujeres son particularmente vulnerables a 
causa de la discriminación jurídica y otras formas de 
discriminación que suelen darse en materia de 
derecho de propiedad (incluida la propiedad de una 
vivienda) o del derecho de acceso a la propiedad o a 
la vivienda, y de su particular vulnerabilidad a los 
actos de violencia y abuso sexual cuando se quedan 
sin hogar. Las disposiciones contra la discriminación 
del párrafo 2 del artículo 2 y del artículo 3 del Pacto 
imponen a los gobiernos la obligación adicional de 
velar porque, cuando se produzca un desalojo, se 
adopten medidas apropiadas para impedir toda 
forma de discriminación'"?. 





*0 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 
7, El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): los desalojos forzosos: 20/05/97, 
párrafo 3. 

*! COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 
7, El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): los desalojos forzosos: 20/05/97, 
párrafo 4. 

*2 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 
7, El derecho a una vivienda adecuada (pár. 1 del Art. 11 del Pacto): los desalojos forzosos: 20/05/97, 
párrafo 10. 
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Con relación al contexto en el que suele presentarse este tipo de 
práctica cabe precisar que los desalojos forzosos pueden ser originados 
por causas políticas, tales como en situaciones de conflictos armados o 
por causas económicas, tales como conflictos relativos a la propiedad 
de la tierra. 


De acuerdo con el Informe Anual 2004 Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos, en marzo del 2004, durante el 60 Período de 
Sesiones de la Comisión de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas, el Relator Especial para el Derecho a la Vivienda Adecuada, Sr. 
Miloon Kothari, presentó el informe sobre la visita que llevo a cabo en 
misión al Perú en el afo 2003 (“La Vivienda Adecuada como Elemento 
Integrante del Derecho a un Nivel de Vida Adecuado. Misión al Perú”) 
expresando que el acceso a una vivienda adecuada en el país no se 
encontraba debidamente garantizado. En opinión del relator Kothari ello 
se debe principalmente a que en la mayoría de los casos: 


o No se cuenta con un título de propiedad; 

o No existen suministros básicos como el suministro de agua y 
alcantarillado; 

o Las viviendas se ubican en zonas de alto riesgo; 

o La contaminación ambiental rodea a la vivienda 


Marco jurídico interno 


El derecho a la vivienda no está contemplado en la Constitución Política 
de 1993, lo cual es preocupante, dado que el contar con una vivienda, 
contribuye al desarrollo de toda persona, además de que se 
complementa con los demás derechos con el fin de alcanzar una 
adecuada tutela o protección que debe brindar el Estado al individuo. 
Por ello, sería conveniente introducir una reforma constitucional con el 
fin de contemplar el derecho a la vivienda y la obligación que tiene el 
Estado de hacer posible que toda persona pueda ejercer este derecho, 
ya sea a través de programas especiales que faciliten la adquisición de 
viviendas o implementar normas que contribuyan hacer más fácil el 
acceso a ellas. 


Sin embargo, esta situación no ha impedido que se hayan desarrollado 
normas que contemplen la creación de un ministerio especial encargado 
de ver el tema de vivienda. Así, el 11 de julio de 2002 el Gobierno 
promulgó la Ley Nº 27779, mediante el cual crea el Ministerio de 
Vivienda, Construcción y Saneamiento, con el objeto de formular, 
aprobar, ejecutar y supervisar las políticas de alcance nacional 
aplicables en materia de vivienda, urbanismo, construcción y 
saneamiento. A tal efecto dicta normas de alcance nacional y supervisa 
su cumplimiento. 


Su competencia se extiende a las personas naturales y jurídicas que 


realizan actividades vinculadas a los subsectores Vivienda, Urbanismo, 
Construcción y Saneamiento. 
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Posteriormente, el 25 de julio del 2002 se dio la Ley Nº 27792 Ley de 
Organización y Funciones del Ministerio de Vivienda, Construcción y 
Saneamiento, la cual determina y regula el ámbito, estructura orgánica 
básica, competencia y funciones del Ministerio de Vivienda, 
Construcción y Saneamiento. 


Finalmente, mediante el Decreto Supremo Nº 002-2002-VIVIENDA se 
aprueba el Reglamento de Organización y Funciones del Ministerio de 
Vivienda, Construcción y Saneamiento. 


Políticas públicas 


El Ministerio de Vivienda, Construcción y Saneamiento viene 
implementando el Plan Nacional Vivienda Para Todos 2003-2007, el 
mismo que tiene como fin reducir el déficit habitacional de arrastre y 
absorber la demanda residencial derivada de la formación de nuevos 
hogares; impulsar la producción habitacional, reducir sus costos y 
facilitar su adquisición; y mejorar o recuperar áreas urbanas en proceso 
de consolidación, subutilizadas o deterioradas con fines de producción 
urbana integral. 


Asimismo, el Programa Techo Propio procura mejorar el acceso a una 
vivienda digna a los sectores populares otorgándoles el bono familiar 
habitacional y de esa manera motiva la oferta masiva en la construcción 
de viviendas para ese sector social. 


De acuerdo con el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos en el 2004 el programa Mi Vivienda concedió 20 
382 préstamos. El programa Techo Propio, destinado a sectores con 
ingresos mensuales de entre 200 y 300 dólares mensuales, tuvo 2 600 
beneficiados. Asimismo, da cuenta el Informe que durante el afio 2004 
se aprobó el reglamento del bono familiar, mediante Decreto Supremo 
Nº 016-2004-VIVIENDA. 


Si bien, existen políticas públicas dirigidas a facilitar el acceso a una 
vivienda, aún no se han implementado medidas para poner fin a los 
desalojos forzosos de las personas, en particular en la cuenca del 
Amazonas. Esta situación fue denunciada por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales en el informe que hizo sobre el 
Estado peruano en el afio de 1997. 


DERECHO HUMANO AL AGUA 

Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
Nuestro país es signatario del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC) que tiene el estatus de 


tratado internacional y cuyos derechos reconocidos son de obligatorio 
cumplimiento para el Estado Peruano. El artículo 11, párrafo 1 del 
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PIDESC especifica un conjunto de derechos que emanan de él y son 
indispensables para realización del derecho a un adecuado estándar de 
vida incluyendo una adecuada alimentación, vestido y vivienda. El 
Comité del PIDESC ha interpretado que el derecho al agua está 
comprendido dentro de la categoría de derechos esenciales para 
asegurar un estándar adecuado de vida. 


En ese sentido, la Observación General 15 reconoce expresamente la 
existencia del derecho al agua como parte de los Derechos Económicos 
Sociales y Culturales y declara que el agua es un recurso natural 
limitado y un bien público fundamental para la vida y la salud. El 
derecho humano al agua es indispensable para vivir dignamente y es 
condición previa para la realización de otros derechos humanos. 


Los elementos del derecho al agua deben ser adecuados a la dignidad, 
la vida y la salud humanas, de conformidad con el PIDESC. Lo 
adecuado del agua no debe interpretarse en forma restrictiva 
simplemente en relación con cantidades volumétricas y tecnologias. El 
agua debe tratarsse como un bien social y cultural y no 
fundamentalmente como un bien económico. El modo en que se ejerce 
el derecho al agua también debe ser sostenible de manera que este 
derecho debe ser ejercido por las generaciones actuales y futuras. 


El derecho humano al agua es el derecho de todos a disponer de agua 
suficiente, salubre, aceptable, accesible y asequible para el uso 
personal y doméstico. Su ejercicio adecuado, por ello, guarda relación 
con su contenido esencial en materia de accesibilidad física y 
económica, calidad, disponibilidad, transparencia en la gestión y la 
participación de sus titulares. 


Los desafíos que la implementación del derecho al agua implican, tienen 
que ver con un conjunto de deberes cuyo cumplimiento constituye 
obligación del Estado Peruano, los mismos que pueden ser clasificados 
en tres grandes campos: 


1) Asegurar el contenido esencial del ejercicio del derecho humano 
al Agua 


La Observación General Nº 15 declara los deberes que el 
Estado está exigido a cumplir en cualquier circunstancia: 
Disponibilidad, Calidad y Accesibilidad. 


Por accesibilidad debe entenderse que el agua y las 
instalaciones y servicios de agua deben ser accesibles a todos, 
sin discriminación alguna. La accesibildad presenta 4 
dimensiones superpuestas: 


- Física: Las instalaciones y los servicios deben estar al 
alcance de todos los sectores de la población. La 
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seguridad física no debe ser amenazada durante el 
acceso. 


- Económica: Los costos y cargos directos e indirectos 
asociados con el abastecimiento de agua deben ser 
asequibles y no deben comprometer o poner en peligro el 
ejercicio de otros derechos. El costo del agua potable es 
varias veces mas cara para los más pobres que para los 
ricos. La tarifa social se usa indiscriminadamente por el 
consumo no por el nivel socio — económico. 


- No discriminación: Deben ser accesibles a todos de hecho 
y de derecho incluso a los sectores más vulnerables y 
marginados de la población. En tiempos de grave escasez 
de recursos es preciso proteger a los miembros más 
vulnerables mediante la adopción de programas 
específicos a un costo relativamente bajo. Los pobres en 
el Perú tienen un acceso restringido, mala calidad y costo 
alto del agua potable por lo que son objeto de 
discriminación. 


- Información: Derecho de solicitar, recibir y difundir 
información sobre las cuestiones del agua. No se informa 
adecuadamente sobre los derechos de los usuarios, sobre 
los efectos de la privatización y los indicadores de gestión 
de la EPS. 


Asegurar la sostenibildad de los recursos hídricos para 
garantizar el derecho. 


La Observación General Nº 15 del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas 
sefala como obligación de los Estados la adopción de una 
estrategia y un Plan de Acción Nacional en materia de recursos 
hídricos para el ejercicio de este derecho. La idea es que la 
adopción de estrategias y programas amplios e integrados para 
velar que las generaciones presentes y futuras dispongan de 
agua suficiente y salubre. Entre estas se mencionan la reducción 
de la disminución de recursos hídricos, la eliminación de la 
contaminación de las cuencas hidrográficas y de los ecosistemas 
relacionados con el agua por radiación, sustancias químicas 
nocivas y excrementos humanos así como la vigilancia de las 
reservas de agua. En esa medida constituye una violación al 
derecho la contaminación y disminución de los recursos de agua 
en detrimento del ser humano. 


Considerando que nuestro país dispone alrededor del 5 % de 


recursos mundiales de agua dulce y que somos parte de la 
cuenca amazónica, la más grande del mundo, la sostenibilidad de 
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nuestro recurso agua es fundamental para garantizar el derecho 
al agua de todos los peruanos. 


La regulación y gestión de los servicios para garantizar el 
derecho. 


Para demostrar el cumplimiento de sus obligaciones generales y 
particulares, los Estados Partes del PIDESC deben demostrar 
que han tomado las medidas necesarias y factibles para 
garantizar el ejercicio del derecho al agua. No hacerlo implica 
incurrir en actos de violación de la obligación estatal de proteger 
a la persona en el ejercicio de sus derechos humanos 
fundamentales. 


Esta situación se presenta cuando un Estado no adopta todas las 
medidas necesarias para proteger a las personas contra las 
violaciones del derecho al agua por terceros. Un caso típico de 
estas violaciones esta constituida por la no regulación y control 
eficaz de los servicios de suministro de agua. 


En cambio, las violaciones de la obligación cumplir están 
referidas a la no adopción o ejecución de una política nacional 
sobre el agua encaminada a garantizar a todos el derecho al 
agua; asignar fondos insuficientes o asignarlos en forma 
incorrecta, con el resultado de menoscabar el disfrute del derecho 
al agua por las personas o grupos, especialmente los más 
vulnerables o marginados; y, no vigilar el grado de realización del 
derecho al agua en el ámbito nacional, por ejemplo estableciendo 
indicadores y niveles de referencia. 


Por otro lado, al formular y ejecutar las estrategias y los planes 
nacionales de acción con respecto al agua deberán respetarse, 
entre otros, los principios de no discriminación y de participación. 


El derecho de los particulares y de los grupos a participar en los 
procesos de decisión que puedan afectar su ejercicio del derecho 
al agua debe ser parte integrante de toda política, programa o 
estrategia con respecto al agua. Deberá proporcionarse a los 
particulares y grupos un acceso pleno o igual a la información 
sobre el agua, los servicios de agua y medio ambiente que este 
en posesión de las autoridades públicas o de terceros. 


En lo concerniente a los distintos niveles de gobierno, el Pacto fija 
que deberán adoptarse medidas para garantizar una coordinación 
suficiente entre los ministerios nacionales y las autoridades 
regionales y locales con el fin de conciliar las políticas 
relacionadas con el agua. En los casos en que la responsabilidad 
de hacer efectivos el derecho al agua se haya delegado en las 
autoridades regionales o locales, el Estado Parte seguirá siendo 
responsable del cumplimiento de sus obligaciones en virtud del 
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Pacto, y por tanto deberá velar porque las autoridades tengan a 
su disposición suficientes recursos para mantener y ampliar los 
servicios e instalaciones necesarios. 


Los Estados Partes están obligados a vigilar eficazmente la 
realización del derecho al agua. En ese sentido para asistir al 
proceso de vigilancia, las estrategias los planes de acción 
deberán contener indicadores sobre el derecho al agua. El objeto 
de los indicadores consistirá en vigilar, en los planos nacional e 
internacional, las obligaciones asumidas por el Estado parte. Los 
indicadores deben referirse a los distintos componentes de un 
agua adecuada (como la suficiencia, la salubridad y la 
aceptabilidad, la asequibilidad y la accesibilidad), desglosarse 
según los ámbitos de discriminación prohibidos y abarcar a todas 
las personas que viven en la jurisdicción de todo el territorio del 
Estado parte o estén bajo su control. 


Marco jurídico interno 


La Ley Orgánica para el Aprovechamiento de los Recursos 
Naturales, Ley Nº 26821, tiene como objetivo promover y regular 
el aprovechamiento sostenible de los recursos naturales 
establecidos en los artículos 66º y 67º de la Constitución, 
definiendo un marco adecuado para el fomento de la inversión y, 
procurando un equilibrio dinámico entre el crecimiento 
económico, la conservación de los recursos naturales, el 
ambiente y el desarrollo integral de la persona humana. 


La Ley define como Recurso Natural a «todo componente de la 
naturaleza susceptible de ser aprovechado por el ser humano 
para la satisfacción de sus necesidades y que tenga un valor 
actual o potencial en el mercado, tales como: las aguas 
superficiales (ríos) y subterráneas (pozos). Observamos una clara 
visión de los recursos naturales como bien económico y una 
mercancía que dependen del mercado. 


Los recursos naturales mantenidos en su fuente, sean estos 
renovables o no renovables, son patrimonio de la Nación. Los 
frutos y productos obtenidos en la forma establecida en la Ley, 
son de dominio de los titulares de los derechos concedidos sobre 
ellos. El Estado es soberano en su aprovechamiento lo cual se 
traduce en la competencia que tiene para legislar y ejercer 
funciones ejecutivas y jurisdiccionales sobre tales recursos. 


Los derechos para el aprovechamiento de los recursos naturales 
se otorgan a los particulares mediante las modalidades que 
establecen las leyes especiales para cada recurso. En cualquiera 
de los casos, el Estado conserva el dominio sobre estos, así 
como sobre los frutos y productos en tanto ellos no hayan sido 
concedidos por algún título a los particulares. 
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La Ley especial dictada para el aprovechamiento sostenible de 
los Recursos Naturales precisa las condiciones, términos, 
criterios y plazos para el otorgamiento de los derechos, 
incluyendo los mecanismos de retribución económica al Estado; 
asimismo contempla en forma precisa los atributos que se 
conceden, sean estos de carácter real o de otra naturaleza. 


La concesión, aprobada por leyes especiales, otorga al 
concesionario el derecho para el aprovechamiento sostenible 
sobre el recurso natural concedido, en las condiciones y con las 
limitaciones que establezca el título respectivo. Otorga a su titular 
el derecho de uso y disfrute del recurso concedido y, en 
consecuencia, la propiedad de los frutos y productos a extraerse. 


Las concesiones pueden ser otorgadas a plazo fijo o indefinido. 
Son irrevocables en tanto el titular cumpla las obligaciones que la 
Ley exija para mantener su vigencia. Pueden ser objeto de 
disposición, hipoteca, cesión y reivindicación conforme a leyes 
especiales. El tercero adquirente de una concesión deberá 
sujetarse a las condiciones en que fue originariamente otorgada. 
Las concesiones, su disposición y la constitución de derechos 
reales sobre ella, deberán inscribirse en el registro respectivo por 
ello se dice que son bienes incorporales registrables. 


Asimismo, existen las licencias, autorizaciones, permisos, 
contratos de acceso, contratos de explotación y otras 
modalidades de otorgamiento de derechos sobre recursos 
naturales, contenidas en leyes especiales que tienen los mismos 
alcances que las concesiones contempladas en la ley Nº 26821, 
en lo que les sea aplicable. 


Todo aprovechamiento por parte de particulares da lugar a una 
retribución económica que se determina por criterios económicos, 
sociales y ambientales. Esto no se aplica a los habitantes de una 
zona geográfica, especialmente los miembros de comunidades 
campesinas y nativas, quienes pueden beneficiarse gratuitamente 
y sin exclusividad de los recursos naturales de libre acceso del 
entorno adyacente a sus tierras, para satisfacer sus necesidades 
de subsistencia y usos rituales, siempre que no existan derechos 
exclusivos o excluyentes de terceros o reserva del Estado. 


Es importante mencionar que esta Ley promueve claramente la 
inversión privada para el aprovechamiento de los recursos 
naturales a través de una concesión pero sin una regulación clara 
que priorice el papel del Estado en el control del aprovechamiento 
de los recursos naturales. 


En el caso del recurso agua, la legislación en materia de servicios 
de saneamiento opta por una modalidad distinta para que los 
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particulares puedan acceder a la prestación de los servicios: «El 
Contrato de Explotación». 


Hace 32 afios, con la promulgación del Decreto Ley Nº 17752, 
más conocido como Ley General de Aguas, se dio en el Perú un 
paso importante al sustituir el Código de Aguas de 1902. La Ley 
General de Aguas, Decreto Ley Nº 17752, fue promulgada el 24 
de julio de 1969, un mes después de la promulgación de la Ley 
de Reforma Agraria. Se mantiene en vigencia hasta la fecha con 
pocos cambios que se han producido en la Ley General de Aguas 
(Decretos Leyes Nº 18735 y 19503), así como en el Decreto 
Legislativo 106 y el Decreto Legislativo Nº 653. Esta Ley 
estableció un régimen de dominio público de las aguas, 
afirmando que todas las aguas, sin excepción y cualquiera fuera 
su estado físico y ubicación, pertenecen al Estado, 
correspondiendo a la Autoridad de Aguas una serie de funciones 
y responsabilidades. 


Una de las disposiciones que aún se mantiene vigente es el 
orden de preferencia en el uso del agua: 


a) Necesidades primarias y abastecimientos de poblaciones. 
b) Cría y explotación de animales. 

c) Agricultura. 

d) Energético, industriales y minero. 

e) Otros Usos (piscigranjas, recreativo y turístico). 


Si bien se puede variar el orden de prioridad de los tres últimos 
por características de la zona, disponibildad de agua y por 
política hidráulica y por desarrollo económico, esta norma no es 
respetada pues en la práctica se prioriza las actividades 
vinculadas al sector minero en perjuicio de las demás actividades. 


La Autoridad de Aguas fue disefiado siendo la autoridad máxima 
el Ministerio de Agricultura dentro del poder ejecutivo. Es decir, 
esta gestión del agua no estaba en manos de un ente autónomo 
sino que formaba parte de la estructura del Gobierno Central. El 
espacio básico de gestión ha estado disefado en función de los 
distritos de riego y no a través de cuencas. De otro lado, 
podemos caracterizarlo como una gestión sectorial, pues la 
gestión es sobre el recurso natural agua desde el sector 
agricultura, siendo dispersa. Esta disefado en torno a una 
Dirección General de Aguas y un Administrador Técnico del 
Distrito de Riego, en cada uno de ellos. En ese marco todos los 
particulares requieren una licencia, un permiso o una autorización 
para aprovechar el agua, sujetândose a las normas pertinentes. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 
































VALORES (em R$) 
MODALIDADE Renda 
OPERACIONAL Planta / Investimento Familiar 
valiação RE 
Aquisição de Unidade De 72,000,01 
Habitacional Nova a 80.000,00 ; 
Construção de Unidade De 72.000,01 a 
= ; 3900,01 a 
Habitacional 80.000,00 4.900,00 
Para contratos firmados até 31/12/2005, nos municípios integrantes das regiões metropolitanas dos estados 
do rio de janeiro e São Paulo e do Distrito Federal, são aplicados os seguintes limites: 
Habitação Popular 
VALORES MÁXIMOS (em R$) 
MODALIDADE OPERACIONAL | venda : Renda 
Avaliação Investimento| Familiar 
á Bruta 
Aquisição de Unidade 
Habitacional Nova Rosado Reno 
Construção de Unidade E 80.000,00 |3.900,00 
Habitacional 
Aquisição de Unidade 
| Habitacional Usada ERRO Ee 
Conclusão, ampliação, Reforma 
ou Melhoria de Unidade 62.000,00 (1) |2.400,00 
Habitacional 
Aquisição de Material de 5 62.000,00 (2) 1.500,00 
Construção é 
Aquisição de Lote urbanizado. 20.000,00 | 1.500,00 
(1) valor-limite da unidade habitacional no estado original, acrescido das benfeitorias a serem realizadas; 
(2) valor-limite, nos casos de construção; e da unidade habitacional no estado original acrescido das 
benfeitorias a serem realizadas, nos casos de conclusão, ampliação, reforma e melhoria. 
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La Autoridad de Aguas estaba constituida por: 

a) El Ministro de Agricultura. 

b) El Director General de Aguas, Suelos e Irrigaciones. 

Cc) El Director Regional. 

d) El Administrador Técnico de Aguas del Distrito de Riego 


Las Administraciones Técnicas de los Distritos de Riego ejercen, 
en primera instancia, autoridad local en materia de aguas. El 
Administrador Técnico del Distrito es la única Autoridad en 
materias de aguas dentro de su jurisdicción. En casos de 
usurpación de funciones, el Administrador Técnico de Aguas dará 
cuenta inmediata al Director General de Aguas e Irrigación de la 
Zona Agraria, quien elevará, bajo responsabilidad, la denuncia al 
Ministro de Agricultura para los fines y medidas administrativas 
del caso, sin perjuicio de que oportunamente se entable la acción 
penal contra el infractor. 


Salvo disposición expresa en contrario de las normas legales 
vigentes, el Administrador Técnico del Distrito de Riego es el 
funcionario competente para resolver en primera instancia 
administrativa las cuestiones y reclamos derivados de la presente 
ley. 


El Director General de Aguas, Suelos e Irrigación resolverá en 
segunda instancia las apelaciones que se interpongan contra las 
resoluciones que expida el Administrador Técnico de Distrito de 
Riego con lo que quedará agotada la vía administrativa. 


El Director General de Aguas, Suelos e Irrigaciones, podrá 
delegar en los Directores Regionales, en todo o en parte las 
facultades a que se refiere el artículo anterior. Los recursos de 
apelación que se interpongan contra las resoluciones expedidas 
en primera instancia por el Director General de Aguas, Suelos e 
Irrigaciones serán resueltas por Resolución Ministerial, con lo que 
quedará agotada la vía administrativa. 


El Consejo Superior de Aguas era el organismo consultivo del 
Poder Ejecutivo, en cuanto a los usos preferenciales y demás 
cuestiones de índole intersectorial relativas a aguas. Estará 
integrado por el Director General de Aguas e Irrigación, quien lo 
presidirá, el Director General de Electricidad, el Director General 
de Industrias, el Director General de Minería, el Director General 
de Servicios Integrados de Salud, el Director General de Obras 
Sanitarias y el Director General del Servicio Nacional de 
Meteorologia e Hidrologia. Este Consejo no tuvo un 
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funcionamiento sobre todo por que su función no era obligatoria 
sino referencial. 


Los usuarios de cada Distrito de Riego se organizarán en Juntas 
así como en comisiones de regantes por sectores, en las que la 
mayoría se computará por personas teniendo representación la 
minoria. Las Juntas de Usuarios participarán en la elaboración de 
los Planes de Cultivos y Riegos, y demás actos en que 
obligatoriamente deberán ser oídos los usuarios. 


Existen diversas discusiones, debates y proyectos para generar 
un nuevo marco legal a la regulación del agua, sin embargo aún 
mantiene su vigencia. La citada Ley expresa que «las aguas son 
propiedad del Estado, siendo su dominio inalienable, pudiendo 
ser otorgado a particulares en armonía con el interés social y el 
desarrollo del país». 


El proyecto de Ley General de Aguas 


No obstante que las iniciativas por modificar la Ley General de 
Aguas de dieron desde mucho antes, fue entre los afos de 1993 
y 1997 en que se observó una gran actividad desde el Estado 
para sustituirla. Aunque se dice que el mencionado proyecto de 
Ley ha sido ampliamente debatido, la discusión se limitó a 
algunos ambientes, de técnicos y expertos en la materia, sobre 
todo cercanos a los órganos del poder público. El debate y la 
discusión con los interesados, agricultores y demás usuarios, fue 
más bien limitado; constituyéndose en una de las principales 
causas para que los anteproyectos fueran retirados de su trámite 
de aprobación. 


Mediante Decreto Supremo No. 122-2002-PCM, de 5 de 
diciembre del 2002, se creó la Comisión Técnica Multisectorial 
encargada de elaborar un Proyecto de Ley de Aguas a ser 
concertado con todos los sectores involucrados en el uso del 
agua. 


El ámbito de aplicación del proyecto de Ley de Aguas comprende 
todas las aguas continentales y bienes asociados existentes en el 
territorio de la República, así como las aguas que el Perú 
comparte con naciones limítrofes conforme a los tratados 
Internacionales ratificados por el Estado Peruano por mandato de 
la Constitución. 


El proyecto reconoce como principio que el agua es un recurso 
natural, vital y vulnerable, que tiene un valor social, ambiental y 
estratégico para el desarrollo económico y social del país. 
Asimismo, reconoce explicitamente que el acceso al agua para 
necesidades primarias de la población es un derecho humano. 
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El proyecto plantea que el aprovechamiento sostenible del agua 
requiere de un manejo integral y por cuencas, en condiciones 
racionales y compatibles con la capacidad de recuperación y 
regeneración de los ecosistemas involucrados. 


Siendo el agua un bien de dominio público, el proyecto plantea la 
creación—en el marco de un Sistema Nacional de Gestión de las 
Aguas—de una única Autoridad Nacional de Aguas, el Instituto 
Nacional del Agua, que vela por la cantidad, calidad y 
oportunidad del recurso. Esta Autoridad otorga los derechos de 
agua y sigue los lineamientos de política de un Consejo Nacional 
de las Aguas, instancia rectora del Sistema, de carácter 
multisectorial y con participación del sector público y privado. 
Igualmente, el proyecto plantea la creación de Consejos de 
Cuenca de carácter regional o multirregional, así como la 
participación de las autoridades sectoriales y de los gobiernos 
regionales en la gestión del recurso. 


Con el objeto de promover la participación de los usuarios en la 
gestión y aprovechamiento sostenible de las aguas, el proyecto 
reconoce y amplía el papel de las organizaciones de usuarios de 
agua. Estas organizaciones se crearán en el ámbito de cuencas o 
sistemas hidráulicos, por tipos de aprovechamiento y pueden ser 
de carácter nacional o regional. En cuanto a los niveles de 
organización de aprovechamiento agrario existentes, el Estado 
reconoce a la Junta Nacional de Usuarios de Riego, a las Juntas 
de Usuarios de Riego y a las Comisiones de Regantes como 
instancias de administración y fijación de tarifas de agua para 
fines agrarios. 


La  propuesta de Ley distingue entre «usos» y 
«aprovechamientos» de las aguas, siendo definidos los primeros 
como los que dan acceso al agua para satisfacer necesidades 
humanas primarias, las que son de carácter gratuito por la sola 
disposición de la Ley. Los aprovechamientos, por su parte, se 
otorgan mediante concesiones o autorizaciones sujetas al pago 
de retribuciones económicas. Además, el proyecto establece la 
obligación de contar con autorizaciones para el vertimiento de 
aguas residuales en las fuentes, y desarrolla derechos especiales 
de agua asociados a las tierras comunales de las comunidades 
campesinas y nativas. 


El nuevo sistema de derechos de agua otorga mayor seguridad 
jurídica a los agentes económicos que utilizan el recurso, al 
establecer un sistema de concesiones tal como sefiala la Ley 
Orgánica para el Aprovechamiento Sostenible de los Recursos 
Naturales. La concesión no conlleva la privatización del recurso, 
se trata más bien de un derecho que obliga a su 
aprovechamiento bajo control y vigilancia del Estado. Los titulares 
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de concesiones de aguas están sujetos a las condiciones del 
título de concesión respectivo. 


El proyecto le otorga particular importancia a la protección de las 
aguas, especialmente en sus fuentes naturales, integrando y 
fortaleciendo la autoridad sobre la calidad, cantidad y oportunidad 
del recurso. La Autoridad de Aguas que se crea tendrá mayores 
atribuciones e instrumentos para prevenir y controlar procesos de 
contaminación o degradación del recurso por parte de actividades 
económicas o de otra índole. 


El proyecto establece un régimen económico que comprende tres 
tipos de pagos por derechos de agua: 


- Por el derecho de aprovechamiento 
- Por el derecho de vertimiento 
- Tarifa por el uso de infraestructura estatal hidráulica mayor 


Además, propone un manejo sectorial de las tarifas de agua por 
tipo de aprovechamiento, orientadas a financiar la prestación del 
servicio de distribución de las aguas al interior de cada sector. 


Se establecen también criterios para que los recursos financieros 
por el aprovechamiento del recurso se asignen de manera 
equilibrada entre el conjunto de la institucionalidad para el manejo 
sostenible del agua, y se plantea priorizar inversiones en las 
zonas generadoras del agua así como en actividades de 
prevención y manejo sostenible del recurso. Finalmente, el 
proyecto sefiala la importancia de una adecuada planificación de 
la demanda y oferta del agua, a través de la formulación y 
seguimiento de Planes Hidrológicos por Cuenca y a Nivel 
Nacional. 


Algunas instituciones y organizaciones de la Cuenca del Chillón 
agrupados en el Grupo Técnico Estratégico del Chillón han 
planteado algunos aportes al Proyecto de Ley de Aguas que 
consideramos pertinentes sefialar: 


- El artículo 89 no considera dentro de los criterios para la 
distribución de los ingresos económicos obtenidos por el 
aprovechamiento de las aguas y por el vertimiento de aguas 
residuales, la necesidad de resarcir la afectación que se 
hace a las áreas marino costeras, especialmente en las 
zonas donde desembocan los ríos. Se propone establecer 
un porcentaje para ello ó asignar un monto a la 
municipalidad respectiva que le permita hacer el 
saneamiento del área así como tener una compensación por 
el dao ambiental sufrido. 
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El Anteproyecto de ley, permite el vertimiento a cuerpo 
natural de agua a residuos tóxicos, relaves, sustancias 
químicas previo pago de derechos de vertimiento. Omite 
mencionar expresamente que los vertimientos de aguas 
residuales en las fuentes de agua sólo podrá hacerse previo 
tratamiento de los mismos, independientemente del pago 
que haya que realizar ya que lo que debe buscarse es 
disminuir el grado de contaminación y no sólo aumentar el 
pago, tal como podría entenderse. 


El Anteproyecto es muy permisivo al posibilitar la comisión 
de varias infracciones graves antes perder el derecho a la 
concesión otorgada, esta causal debe hacerse más rígida. 


Se debe tener en cuenta los pasivos ambientales en los 
planes de remediación, la reglamentación debería suplir el 
vacio. 


El artículo 84 debe aclararse ya que sólo establece una 
relación de coordinación entre la Autoridad de Aguas y las 
autoridades marítimas respecto de la protección de las 
áreas marino costeras en la desembocadura de los ríos. Se 
propone que la autoridad de aguas sea la autoridad 
competente en la gestión de dicha área, primando sobre las 
autoridades marítimas. 


En el Anteproyecto la participación de las autoridades de los 
gobiernos locales está restringida en la gestión del recurso 
hídrico, dándose mayor participación a las autoridades 
sectoriales y regionales, se propone ampliar la participación 
de los gobiernos locales. 


La participación ciudadana y de los gobiernos locales es 
muy necesaria en la etapa del disefo de la Ley. No debe 
dejarse librada solo a un grupo de expertos de los sectores 
o pocos invitados elegidos a dedo. 


Debe planificarse el territorio de manera coordinada. Los 
planes hidrológicos nacional y de Cueca deben tener 
correspondencia con los planes de desarrollo integral 
locales y regionales. 


Existe un vacío en el Anteproyecto al no incluirse como 
función adicional el desarrollo de la investigación para la 
protección de los recursos hídricos. 


El Anteproyecto omite mencionar la relación que debe existir 


entre la concesión del agua y la propiedad de las tierras, 
especialmente para el caso del agua que es de 
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aprovechamiento agrario donde no deben estar ambos 
derechos separados. 


Participación del sector privado 


Las modalidades de participación privada en los servicios de 
agua potable y saneamiento han sido determinadas por varias 
normas. «El DL Nº 697 - Ley de Promoción de la Inversión 
Privada en el Campo de Saneamiento promulgada en 1991 
estableció un procedimiento para que las municipalidades 
entreguen en concesión los servicios». La Ley General de 
Servicios de Saneamiento promulgada en 1994, estableció que 
las entidades prestadoras de los servicios de saneamiento 
pueden ser públicas, privadas y mixtas, además ratificó la opción 
de concesión de los servicios, y facultó a las entidades 
prestadoras municipales que tienen el derecho de explotación de 
los servicios de saneamiento, a propiciar la participación del 
sector privado en las modalidades de prestación de servicios, 
asociación en participación, concesión, entre otros. 


EL Decreto de Urgencia Nº 075 2000 estableció que la Comisión 
de Promoción de la Inversión Privada (COPRI) conduzca el 
otorgamiento en concesión de los servicios de saneamiento y de 
las obras públicas municipales, correspondiendo a la COPRI la 
conducción del proceso y a las municipalidades la suscripción del 
contrato de concesión. 


La Ley de Fomento y Desarrollo del sector Saneamiento (908) 
ratificó que las entidades prestadoras de los servicios de 
saneamiento puedan ser públicas, privadas y mixtas, declara que 
la modalidad principal bajo la cual se promueve la inversión 
privada en el sector saneamiento es la concesión de los servicios 
y de las obras de infraestructura. Asimismo, estableció como 
posibles prácticamente todas las modalidades de participación 
del sector privado: la transferencia total o de una parte de las 
acciones y/o activos de las empresas; el aumento de capital 
social; y, la celebración de contratos de asociación, joint venture, 
asociación en participación, arrendamiento, gerencia u otros 
similares. 


SEDAPAL la única entidad considerada empresa del Estado se 
encuentra regida por el DL Nº 674 Ley de Promoción de la 
Inversión Privada en las Empresas del Estado y su modificatoria. 
Esta norma prevé las modalidades siguientes: Transferencia del 
total o una parte de las acciones o de los activos; aumento de 
capital; celebración de contratos de asociación, joint venture, 
asociación en  participación,  prestación de servicios, 
arrendamiento, gerencia, concesión u otros similares. 


Casos de privatización 
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No obstante contar con un amplio marco legal neoliberal, el Perú 
a diferencia de Argentina y Chile no ha podido realizar 
privatizaciones a gran escala. Los casos sobresalientes de 
vinculación de «inversionistas» en los servicios de agua potable y 
saneamiento y en obras de infraestructura son los siguientes: 


- La concesión del proyecto «Aprovechamiento Optimo de las 
Aguas Superficiales y Subterráneas del Río Chillón» en el 
norte de la ciudad de Lima para suministrar agua potable a 
la empresa SEDAPAL. 


- La subcontratación de un alto grado de actividades de 
SEDAPAL y en algunas empresas municipales, en menor 
proporción. 


- La formación de la empresa mixta NORDWASSER S.A.C. 
en el norte del país 


EPS Municipales 


La privatización de los servicios descentralzados a las 
municipales no ha estado libre de frustraciones. Ninguna 
concesión de servicios u otra modalidad de participación del 
sector privado pudo ser lograda en el marco de la Ley de 
Promoción de la Inversión Privada en el Campo de Saneamiento 
promulgada en 1991 y de la Ley General de Servicios de 
Saneamiento (1994) salvo la concesión de los servicios de la 
Provincia de Pacasmayo. 


En el ao 2000 ante el evidente fracaso de la reforma el Gobierno 
decidió un fuerte impulso a las privatizaciones de los servicios 
municipales. El proceso seguido a partir de la promulgación del 
Decreto de Urgencia Nº 075-2000 es el siguiente: 


- Mediante Resolución Suprema Nº 448-2000 PCM (11-10- 
2000) se constituyó el Comité Especial que fue encargado 
de Ilevar adelante el proceso de concesión. 


- Mediante Resolución Suprema Nº 321-2000 EF (20-12- 
2000) se designaron nuevos miembros del Comité Especial 
constituido mediante Resolución Suprema Nº 448-2000PCM 
(11-10-2000) 


- Mediante Resolución Suprema Nº 444-2001-EF (15-9-2001) 
se constituye el Comité Especial de Promoción de la 
Inversión Privada en Proyectos de Infraestructura y 
Servicios Públicos, dándose por concluidas todas las 
funciones de los Comités Especiales anteriores. 


311 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


- Mediante Resolución Suprema 103-2002 (21-4-2002) se 
designa al Miembro Especializado del Comité Especial para 
el proceso de promoción de la inversión privada en las 
empresas municipales de saneamiento. 


El 30 de abril del 2002 PROINVERSION aprobó el Plan de 
Promoción de la Inversión Privada a ser ejecutado en EPS 
EMFAPATUMBES y EPS GRAU S.A. y mediante Resolución 
Suprema Nº 160-2002-EF (7-06-2002) se ratificó el referido 
documento. 


Las concesiones de la EPS GRAU S.A. y EMFAPA TUMBES S.A. 
se consideran la muestra del programa de privatizaciones a partir 
de las cuales se proyectarán otras incluidas en el Programa de 
Apoyo al Desarrollo del Sector Saneamiento92 en el que se ha 
previsto participarán el BID el Banco Alemán KFW, el Banco de 
Japón JBIC, la CAF y el Banco Mundial.” 


Modificaciones al Reglamento de la Ley de Servicios de 
Saneamiento 


La constitución de organizaciones prestadoras de servicios de 
agua potable y saneamiento con adecuada capacidad legal, 
institucional, financiera y técnica, es fundamental para garantizar 
avances sostenidos en el cumplimiento del derecho humano al 
agua, puesto que la universalidad y calidad de estos servicios 
públicos esenciales, solo puede provenir de entidades 
prestadoras eficientes, con las características sefialadas. Desde 
este punto de vista, el análisis de las organizaciones prestadoras 
reviste especial importancia. 


a) El nuevo reglamento de la ley general de servicios de 
saneamiento 


A los múltiples cambios que ha sufrido el sistema regulatorio 
de los servicios de saneamiento a partir del afio 2001, que 
han determinado la retracción de la responsabilidad original 
de la Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento 
- SUNASS, respecto de la supervisión y fiscalización de las 
entidades que prestan los servicios de saneamiento, se ha 
sumado en el presente afio (2005) una nueva reglamentación 
de la ley general de servicios de saneamiento, que introduce 
cambios en el sistema regulatorio, el órgano rector, las 
entidades prestadoras, y, entre otros, las tarifas de los 
servicios de agua potable y saneamiento. 


El análisis de más de un centenar de artículos modificados, 
derogados e incorporados, permite establecer que la 
orientación de la norma es la creación de nuevas y atractivas 
condiciones para la gestión privada de los servicios en las 
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grandes ciudades, la segmentación del mercado con 
condiciones favorables para la gestión privada de los servicios 
en pequefias ciudades, y, con carácter parcial y limitado, la 
mejora de condiciones de gestión de las entidades 
prestadoras municipales, manteniendo a SEDAPAL fuera de 
los cambios. 


Las nuevas políticas mantienen al margen de las decisiones a 
los gobiernos regionales, gobiernos locales y a las 
organizaciones de la sociedad civil. Correspondientemente, 
puede afirmarse que los principios de información, 
participación y vigilancia en los asuntos del agua que se 
prevén a favor de la sociedad civil, y las obligaciones de 
coordinación de los distintos niveles de gobierno, para 
establecer una regulación eficaz, derivados del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos Sociales y Culturales - 
PIDESC, respecto al derecho al agua, todavia no son 
incorporados en forma debida. 


Los cambios legislativos han sido promulgados para 
formalizar los avances que se han venido realizando 
alrededor de los procesos de concesión al sector privado de 
los servicios de Tumbes, Piura, Lambayeque, La Libertad y 
Huancayo, que se impulsan por medio de los programas que 
el gobierno ha acordado con el Banco de cooperación Alemán 
KFW (Programa de concesiones en varias ciudades), el 
Banco Interamericano de Desarrollo- BID (Programa de 
Apoyo del Desarrollo del Sector Saneamiento), y el Banco 
Mundial (Programa Nacional de Agua Potable y Saneamiento 
Rural - PRONASAR). 


El relanzamiento de la reforma, expresado en la normativa 
dictada, se funda en los resultados de consultorias 
contratadas con el aporte financiero del BID y el Banco 
Mundial; una antigua y subsistente modalidad de formulación 
de normas y políticas que, en no pocas circunstancias, no 
solo debilita la viabilidad social y política de la nueva 
reglamentación, sino que restringe el papel fiscalizador del 
Congreso de la República, al mantener fuera de su interés el 
examen de los préstamos y cooperaciones de origen 
internacional, y las condiciones que éstas encierran. 


El nuevo reglamento de la Ley General de Servicios de 
Saneamiento sustituye al promulgado con la influencia y la 
aprobación previa del Banco Interamericano de Desarrollo 
(1995). El antiguo reglamento reguló diversas modalidades de 
organizaciones prestadoras en el ámbito urbano y rural, que 
son las que has sufrido diversos cambios. 


b) Modalidades de organizaciones prestadoras 


313 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


La antigua reglamentación (julio1994 - agosto 2005) 
determinó que las organizaciones prestadoras de los servicios 
de saneamiento podían ser en el ámbito urbano: entidades 
prestadoras públicas (SEDAPAL), entidades prestadoras 
municipales (empresas municipales organizadas como 
sociedades anónimas y empresas municipales organizadas 
como sociedades comerciales de responsabilidad limitada) y 
asimismo, podían formarse entidades prestadoras privadas y 
entidades prestadoras mixtas (propiedad privada y pública). 
En el ámbito rural la prestación de los servicios recaía en la 
acción comunal a través de las Juntas Administradoras de 
Servicios de Saneamiento-JASS. 


Con la nueva reglamentación las posibilidades de prestación 
de los servicios, según las organizaciones prestadoras que 
pueden formarse, son los siguientes: EPS pública, EPS 
municipal, EPS privada y EPS mixta (ya existentes en la 
norma anterior), y como nuevas posibilidades en el segmento 
de pequefias ciudades, se determinan la prestación bajo 
responsabilidad de empresas privadas y unidades de gestión 
municipales. En el ámbito rural se abren las posibilidades a 
organizaciones comunales. 


Políticas públicas 


En el Perú tenemos los siguientes indicadores**: La 
cobertura del agua potable promedio en zonas urbanas es el 
afio 2004 de 82.09. La cobertura de agua potable en zonas 
rurales es de 50.6 %. La continuidad del servicio en zonas 
urbanas tiene un promedio nacional de 16.5 horas al días. 


Solo en Lima, mientras las aguas superficiales proveen el 55 
% de agua, el 45% proviene de aguas subterráneas**. 
Semejante presión sobre el recurso hídrico se complica por el 
hecho de que muchos patrones de extracción de agua son 
altamente insostenibles. El bombeo de acuíferos en tasas 
mayores de lo que requieren para la recarga, es un factor de 
agravamiento de la sostenibilidad del recurso. 


En Lima, la cuenca del Rímac está contaminada, siendo las 
industrias responsables del 83% de la materia orgánica 
vertida al río, mientras que los vertederos de las ciudades son 
responsables del 51% de la contaminación microbiológica 
(bacilos coliformes fecales). Por otro lado, la concentración de 
hierro, cromo y aluminio en el Rímac supera en 4,100%, 
5,900%, 3,470%, respectivamente, lo establecido en la Ley 





*3 Datos promedio del afio 2204 en las 46 ciudades donde existen EPS extraídos de la pagina web de la 
Sunass www .sunass.gob.pe 
*4 Informe Nacional sobre la Situación del Ambiente. GEO PERU 2000. Consejo Nacional del Ambiente 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


























Habitação/Operações Especiais 
VALORES (em R$) 
MODALIDADE Renda 
OPERACIONAL arde Investimento | Familiar 
ç Bruta 
Aquisição de Unidade De 80.000,01 a 3 o A 
Habitacional Nova 100.000,00 4.900,00 
= : De 
Construção de Unidade De 80.000,01 a 
Habitacional 1p0,060;06/ Sia 
RPE 4.900,00 
e) Composição do investimento: 
A composição do investimento é variável de acordo com a modalidade pretendida, correspondente à soma de 
todos custos diretos e indiretos necessários à execução das obras e serviços propostos, podendo ser integrado 
total ou parcialmente pelos seguintes itens (exceto nos casos de aquisição de unidades habitacionais ou 
lotes): 
Custos diretos: 
- Terreno: valor correspondente ao de avaliação do imóvel e suas benfeitorias, caso existentes, acrescido, no 
caso de sua aquisição através da operação de crédito proposta, das despesas de legalização; 
- Projetos: valor correspondente ao custo de elaboração dos projetos necessários, limitado a 1,5% (um e 
meio por cento) do valor das obras e serviços propostos; 
- Construção: valor correspondente ao custo das obras de construção, conclusão, ampliação ou melhoria das 
unidades habitacionais, aí incluídos os custos correspondentes às ligações domiciliares de água, esgoto e 
energia elétrica, bem como aqueles referentes à aquisição de materiais de construção e contratação de 
profissionais necessários à execução de obras; 
- Materiais de Construção: valor correspondente ao de aquisição de materiais de construção, contratação de 
mão-de-obra especializada e assistência técnica. 
Custos indiretos: 
- Juros na carência: valor correspondente aos juros durante o período de carência; 
- Seguro: valor correspondente aos prêmios de seguro referentes ao financiamento concedido; 
- Despesas de legalização das unidades: valor correspondente às despesas imprescindíveis à regularização e 
constituição do crédito; 
- Remuneração pela operação financeira: valores devidos referentes à remuneração do agente financeiro; 
- Taxa de acompanhamento da operação: valor devido ao Agente Financeiro, de acordo com o que segue: 
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General de Aguas. En la medida en que no se establezcan 
medidas de control de la contaminación, los impactos en la 
salud de la población se harán más severos y los costos de 
revertir dicha situación se incrementarán. 


A nivel nacional, el volumen de aguas servidas tratadas ha 
crecido a una tasa anual de 12%, entre 1996 y 1998. Cabe 
precisar que SEDAPAL trata el 9.2% del total de aguas 
servidas, mientras que las restantes EPS en promedio tratan 
el 14%. Destacan la EPS Moquegua, Emaspuno y EPS Tacna 
S.A., las cuales tratan más del 80% de las aguas servidas. 
Los principales tipos de tratamiento son: tanque séptico y 
lagunas de oxidación, los que representan el 44%, en cada 
caso del número total de plantas de tratamiento. 


El Perú utiliza más de 15 por ciento de sus reservas totales 
cada afo, ubicándose en la categoría de países con 
presiones "moderadas" de disponibilidad de este recurso, lo 
que plantea aun un escenario posible de actuar ahora. Cabe 
aclarar que la protección de este recurso esta vinculado con el 
control de perdidas de tierras agrícolas, verdaderas reservas 
de agua, que en nuestro país se pierden en el orden de 
has./afio disminuyendo significativamente la recarga del 
acuífero. 


El cambio climático en nuestro país ha tenido efectos graves 
en nuestra disponibilidad de agua ya que la superficie total de 
glaciares en el Perú se redujo en un 22 % en los últimos aros 
y como consecuencia hemos perdido alrededor del 12 % del 
volumen de agua. 


Acceso al agua y derechos ciudadanos 


Para acceder al servicio de agua potable y alcantarillado, los 
ciudadanos deben seguir un procedimiento administrativo 
engorroso y caro, especialmente aquellos que viven en la 
periferia de las ciudades, en zonas de pendientes o, 
simplemente, alejadas de las redes de agua. 


Estas zonas no se abastecen del líquido elemento en forma 
permanente y en cantidad suficiente sino a través de piletas, 
camiones cisternas, etc. convirtiéndose en zonas vulnerables 
a incendios, deslizamientos, contaminación y enfermedades. 


En el caso de Lima Metropolitana, SEDAPAL sefiala que 
alrededor de un millón doscientos mil ciudadanos todavía no 
tienen acceso a servicios de agua y saneamiento, conectados 
a la red de SEDAPAL. 


Las poblaciones sin servicios de agua a domicilio, acceden a 
un agua para consumo doméstico, en términos generales, de 
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mala calidad, muy contaminada en el caso de provenir de 
camiones - cisterna, debido principalmente a inapropiadas 
fuentes de aprovisionamiento (surtidores clandestinos, 
manantiales, pozos, acequias), y el mal estado de los 
camiones. 


Mas allá de las acciones puntuales que realizan las entidades 
públicas competentes respecto a la calidad del agua para 
consumo humano, no se ha establecido un sistema de control 
y vigilancia de los proveedores de agua a través de camiones 
- cisterna, dejando que opere un «mercado cautivo» que se 
aprovecha de la necesidad de esta población, obteniendo de 
ellos ganancias desmedidas. Es absurdo que estas 
poblaciones se vean obligadas a padecer esta situación, 
acceder a un agua de mala calidad a cambio de asumir un 
pago hasta «diez» veces mayor que el que realiza la 
población con instalación intradomiciliaria, teniendo que 
asumir además los sobre - costos de frecuentes acarreos, 
mayores gastos en la cocción de los alimentos y de la propia 
agua con fines de desinfección (hervida). Los mayores 
impactos y gastos son en salud - sobre todo en niÃos - por los 
resgos que implica el consumo de agua no tratada y/o 
contaminada. 


Para acceder al servicio es necesario tramitar y obtener la 
Factibilidad de Servicios (en el caso de Lima es otorgada por 
SEDAPAL) para lo cual se requiere contar con el respectivo 
Saneamiento Físico Legal de la habilitación y con el título de 
propiedad otorgado por la entidad competente teniendo 
además que estar cerca de las redes del sistema, caso 
contrario la EPS lo deniega. 


En sí, la falta de título de propiedad es una de las principales 
causas por las que los ciudadanos no pueden acceder al 
servicio a pesar de cumplir con los otros requisitos En el caso 
de que ya existan las instalaciones generales (redes 
instaladas), a toda persona domiciliada dentro del ámbito de 
responsabilidad de una entidad prestadora le asiste el 
derecho de que dicha entidad le suministre los servicios de 
agua potable y alcantarillado para lo cual celebrará un 
contrato de suministro mediante el cual la EPS se 
compromete a brindar al usuario los servicios a cambio de la 
tarifa correspondiente. 


Cabe sefialar que la normativa establece como derechos de 
los usuarios de los servicios de saneamiento los siguientes: 


Acceder a la prestación de los servicios de saneamiento. 


Percibir los montos de contribuciones reembolsables. 
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- Recibir aviso oportuno de las interrupciones previsibles así 
como precauciones de emergencia. 


- Ser informado de la normatividad de los servicios de 
saneamiento, derechos y las tarifas o de cualquier reclamo. 


- Percibir una compensación económica como indemnización 
por los dafios y perjuícios ocasionados por la EPS a su 
propiedad por negligencia comprobada. 


- Realizar reclamos ante la EPS, sin necesidad de pago 
previo cuando dichos reclamos tengan relación con el monto 
de lo facturado. 


La desarticulación entre las políticas sectoriales y los intentos 
fallidos de plasmar en la realidad una autoridad nacional de 
cuencas han devenido en factores críticos en el deterioro de las 
reservas hídricas debido al cruce de competencias, por lo que ser 
requeriría avanzar en una gestión integrada de dichos recursos a 
través de la adopción de un Plan Nacional de Recursos Hídricos 
que resuma dichas orientaciones. 


Modelos empresariales de gestión 


Servicios públicos de calidad que satisfagan las exigencias del 
derecho humano al agua en los términos del PIDESC, por otra 
parte, solo pueden provenir de empresas eficientes y legalmente 
constituidas. Durante la década de los afos 90 se configuró un 
ordenamiento legal e institucional del sector agua potable y 
saneamiento, que delegó en los gobiernos locales la 
responsabilidad de la prestación de los servicios a través de 
entidades prestadoras, que podrían ser públicas privadas o 
mixtas. SEDAPAL, la empresa de la capital de la república, fue la 
única entidad exceptuada de dicha transferencia, siendo 
mantenida bajo la dependencia del Ministerio de Economía y 
Finanzas. 


La idea subyacente a esta decisión era, además de cumplir con 
un precepto constitucional, que la administración, operación y 
mantenimiento de los sistemas sanitarios sería más eficiente bajo 
responsabilidad local. Conforme a este criterio, la formación de 
empresas municipales, premunidas de un directorio estable, 
profesional y alejado de interferencias político-partidarias, 
generarían las condiciones necesarias para un buen modelo 
operado en forma descentralizada. 


Las entidades prestadoras públicas (SEDAPAL y las empresas 


municipales) debían organizarse como empresas (es decir como 
sociedades de responsabilidad limitada y sociedades anónimas, 
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según contaran con menos de 10.000 o más de 10.000 
conexiones de vivienda, previamente), y recibir del gobierno y 
las municipalidades provinciales, respectivamente, el derecho de 
explotación mediante la suscripción de los correspondientes 
contratos de explotación. No obstante, el nuevo ordenamiento 
institucional del sector, previsto en la Ley General de Servicios de 
Saneamiento (1994), solo fue implementado en el nivel sectorial, 
creándose un organismo rector (actualmente el Ministerio de 
Vivienda Construcción y Saneamiento), y un organismo regulador 
(la Superintendencia Nacional de Servicios de Saneamiento), 
omitiéndose su implementación en el ámbito local por el espacio 
de 11 afios. Ello significó que, al no suscribirse los contratos de 
explotación respectivos, las empresas públicas no recibieran las 
facultades de explotación y las condiciones requeridas para ser 
eficientes. 


En contraste con la omisión Pprecitada, bajo la actual 
administración se decidió implementar los contratos de 
explotación en el ámbito local, pero solo mediante empresas 
privadas, que obtendrían el derecho de explotación en la 
modalidad de concesión por 30 afios, prorrogables por 30 afios 
adicionales. 


No obstante haber transcurrido más de 11 afios desde que fuera 
dictada la normativa para implementar el sector en el nivel de las 
municipalidades y sus respectivas empresas públicas, esto no 
ocurrió, ni existe al parecer el interés de llevarlo a cabo. En 
efecto, ni las municipalidades provinciales otorgaron el derecho 
de explotación a las empresas municipales previsto por la ley, ni 
el Poder Ejecutivo otorgó el derecho de explotación a la empresa 
bajo su responsabilidad (SEDAPAL). El efecto de esta omisión es 
el siguiente: 


(a) Se perpetúa el manejo político de estas empresas 
públicas, al mantenerse la participación directa en la 
estructura de gobierno de las entidades prestadoras por 
parte de alcaldes y de funcionarios del órgano rector del 
sector, haciéndolas vulnerables a una precariedad 
institucional y a una gestión de corte clientelista, propias 
de las vicisitudes inherentes a los permanentes cambios 
de orientación que producidos en ambos ámbitos. 


(b) Se favorece la concesión de estos servicios al sector 
privado, en menoscabo de las empresas públicas 
eficientes. 


(c) La carencia de facultades legales para una adecuada 
gestión de los servicios en las actuales empresas públicas, 
socava la eficiencia y calidad de éstos y restringe los 
márgenes de participación de la sociedad civil. 
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Bajo este contexto, la gestión institucional y el manejo técnico y 
operativo de los servicios de agua, evidencia limitaciones para 
responder de manera congruente a los deberes exigidos, tanto 
por el PIDESC como por las demandas sociales en este campo. 
Los desperdicios de agua en las redes de distribución, a nivel 
nacional, siguen siendo elevados; y las entidades encargadas de 
la provisión del servicio mantienen una débil capacidad 
institucional y financiera para emprender transformaciones que 
permitan avanzar en el cumplimiento de las obligaciones 
relacionadas con el derecho al agua. 


El modelo de entidad prestadora pública previsto en la Ley 
General de Servicios de Saneamiento ha evidenciado, conforme 
se ha sefialado con anticipación, deficiencias de disefo e 
incumplimiento de sus principales componentes; en especial, en 
los rubros de autonomía funcional y administrativa, gestión, 
viabilidad financiera, sostenibilidad y derechos de explotación. 


Durante la presente década se puso en marcha un nuevo 
proceso de descentralización que debería haber permitido, tanto 
la asignación racional de competencias a los gobiernos 
regionales y locales, como un adecuado ejercicio del poder en 
los tres niveles: nacional, regional y local. Empero, el gobierno 
nacional retiene aún importantes atribuciones y funciones cuyo 
ejercicio a nivel descentralizado resulta vital, tanto para una 
mejora de las actuales condiciones de eficiencia, la supresión de 
distorsiones y de limitaciones en las empresas públicas 
comprendidas en el sector, como para promover una más 
substantiva participación ciudadana en la delimitación de las 
políticas públicas relacionadas con el sector. 


En efecto, aunque dispuestas por la ley, a la fecha todavía no se 
verifica la transferencia de competencias del Consejo de 
Ministros y de los ministerios de Vivienda, Construcción y 
Saneamiento, y Economía y Finanzas, a los gobiernos regionales 
y locales. Transferencia requerida para que las entidades 
prestadoras dispongan del manejo de las condiciones y variables 
requeridas para una gestión eficiente y especializada de los 
servicios de agua. 


Como ejemplo, cabe citar que en la vigente asignación de 
competencias corresponde al Consejo de Ministros: 


- Determinar las retribuciones de los directores y 
representantes en las juntas de accionistas de las 
empresas públicas, actualmente establecidas en función 
del número de reuniones a las que se asiste (obviando el 
desempehio, resultados y calidad de las decisiones); 
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- Aprobar los presupuestos de ingresos y gastos de las 
empresas municipales, las mismas que, no obstante, se 
sujetan a las restricciones de gestión dispuestas por el 
MEF; 


- Decidir las estructuras de remuneraciones, fijadas 
actualmente en condiciones que carecen de 
competitividad; 


- Decidir la duración del mandato de los directores de las 
empresas municipales, fijado actualmente en un afio. 


Tales circunstancias hacen deseable la reforma de las vigentes 
condiciones legales e institucionales que regulan la materia, en 
orden a tornarlas compatibles con los principios del PIDESC, en 
cuanto este impone a los Estados Partes del mismo la obligación 
de examinar periódicamente la legislación, estrategias y políticas 
existentes para asegurar que sean compatibles con las 
obligaciones internacionales relativas al derecho al agua; 
debiendo derogarse, enmendarse o cambiarse — según fuera el 
caso — aquellas que no resulten congruentes con las obligaciones 
que emanan del Pacto. 


Políticas en el ámbito rural 


La definición de políticas, objetivos y estrategias para el sector 
agua potable y saneamiento tienen alcance nacional (urbano y 
rural), en el medio rural son de aplicación las políticas de apoyo a 
los sectores de menores recursos con el fin de lograr objetivos de 
cobertura y calidad, utilizando como estrategia soluciones 
tecnológicas adecuadas a esa realidad. 


Esta apreciación coincide con lo prescrito por la LGSS al 
establecer que las tarifas o cuotas a cobrarse por los servicios de 
abastecimiento de agua potable y alcantarillado del ámbito rural 
deben cubrir como mínimo los costos de operación y 
mantenimiento de dichos servicios a diferencia del sector urbano, 
excepto las capas sociales pobres, donde según la política 
sectorial deben cobrarse tarifas reales que cubran todos los 
costos. 


Bajo el criterio anterior, las inversiones en el ámbito rural 
corresponden al Estado, complementadas con el financiamiento 
externo, teniendo como característica la promoción de programas 
que incluyen la participación de los usuarios en la gestión de los 
servicios. 


La Ley General de Servicios de Saneamiento (1994) estableció 
otros cambios importantes entre ellos, tenemos: 
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- El Ministerio de Salud pierde la competencia que había 
mantenido por afios, en la ampliación de la cobertura del 
agua potable y saneamiento rural, y en la organización de 
la comunidad para la gestión de los servicios. Este hecho 
generó un vacio, al no establecerse una instancia 
responsable de la planificación del saneamiento básico. 


E La calificación como área rural a las localidades con 
menos de 2000 habitantes. 


- La asignación a las EPS de funciones de asesoría técnica 
y administrativa a los servicios rurales, la que se ha 
ejercido en pocos casos. 


- La creación de Juntas Administradoras para la explotación 
comunal de los servicios (JASS), en los centros poblados 
del ámbito rural. 


- La asignación a la SUNASS de funciones de regulación de 
las JASS. De las actividades iniciales del Ministerio de 
Salud, sólo se mantiene la atribución del control de calidad 
del agua que es ejercida por la Dirección General de 
Saneamiento Ambiental (DIGESA). 


Se estima que en el área rural la cobertura de los servicios de 
agua asciende 50.6% y la de saneamiento a 39.5% sin embargo, 
no existe para el área rural un sistema de información sectorial 
que facilite mayor detalle. 


El financiamiento de proyectos y sistemas de dotación de agua y 
saneamiento para el medio rural ha provenido principalmente de 
las transferencias del Tesoro Público, y adicionalmente de 
recursos de la cooperación técnica y financiera internacional. La 
inversión en el periodo 1992-1998 fue estimada en 322.69 
millones de dólares. Del conjunto de fuentes FONCODES 
representa el 76.2% de la inversión total, ejecutada directamente 
por la comunidad a través de Núcleos Ejecutores. Actualmente el 
Banco Mundial financia el Programa Nacional de Agua y 
Saneamiento Rural (PRONASAR) por la suma de US $ 50 
millones de dólares americanos. 


CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS COLECTIVOS 


3.3.1 DERECHO AL DESARROLLO 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
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El derecho al desarrollo es un derecho humano de carácter 
omnicomprensivo e integrador de los derechos humanos debido a que 
su factibilidad o ineficacia determina la eficacia o no de los derechos 
humanos. Este es un derecho o facultad que tiene la persona para 
participar en un desarrollo económico, social, cultural y político. 


Así, la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer establece en su artículo 14 que: 


“2. Los Estados Partes adoptarán todas las medidas 
apropiadas para eliminar la discriminación contra la 
mujer en las zonas rurales con el fin de asegurar en 
condiciones de igualdad entre hombres y mujeres, su 
participación en el desarrollo rural y en sus beneficios, 
Yy en particular le asegurarán el derecho a: 


a) Participar en la elaboración y ejecución de los 
planes de desarrollo a todos los niveles;” 


Posteriormente, el derecho al desarrollo ha sido tratado con más 
detenimiento a través de la Declaración sobre le Derecho al Desarrollo 
de 1986 y la Declaración de Copenhague sobre Desarrollo Social y 
Programa de Acción de la Cumbre Mundial sobre Desarrollo Social de 
1995; en esta última declaración, se hace un reconocimiento del 
desarrollo social cono un elemento: 


“fundamental de las necesidades y aspiraciones de las 
personas del mundo entero y de las responsabilidades 
de los gobiernos y de todos los sectores de la 
sociedad civil Declaramos que, en términos 
económicos y sociales, las políticas y las inversiones 
más productivas son las que facultan a las personas 
para aprovechar al máximo sus capacidades, sus 
recursos y sus oportunidades. Reconocemos que no 
se puede lograr un desarrollo social y económico 
sostenible sin la plena participación de la mujer y que 
la igualdad y la equidad entre la mujer y el hombre 
constituye una prioridad para la comunidad 
internacional y, como tal debe ser un elemento 
fundamental del desarrollo económico y social” 


En el contexto del proceso de globalización resulta innegable el impacto 
de las políticas de ajuste estructural sobre el derecho al desarrollo. En 
los últimos aÃios tanto el Fondo Monetario Internacional como el Banco 
Mundial han impuesto condiciones a la asistencia que otorgan para 
reorganizar la economía de los países. Los préstamos se realizan 
conjuntamente con programas de ajuste estructural cuyo objetivo es 
asegurar que el país deudor esté en condiciones de pagar su deuda. 
Estos programas se orientan a aumentar las divisas de los países y a 
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reducir el gasto fiscal. La inversión extranjera directa por las empresas 
multinacionales se fomenta a través de la desregulación del mercado. 


Con relación a los efectos de las políticas de ajuste estructural la 
Relatora Especial sobre la Violencia contra la Mujer afirma que cuando 
éstos “reducen las asignaciones presupuestarias para la provisión de 
servicios, los gobiernos ponen a las mujeres directamente ante el riesgo 
de violencia. Al dificultar el acceso a la educación del personal y la 
atención de salud mediante el aumento de los precios, el recorte de los 
subsidios, la reducción del personal y el cierre de instalaciones se 
perjudica directamente la salud y el bienestar de las mujeres y las 
muchachas"*º. 


La Relatora Especial sobre la Violencia contra la Mujer exhorta a los 
Estados para que adopten políticas orientadas a lograr una mayor 
independencia de la mujer y con el fin de que las políticas de reforma 
económica respeten las normas mínimas de protección de las 
trabajadoras y los sindicatos de mujeres, la igualdad entre hombres y 
mujeres para el acceso a las tierras, el crédito y el empleo en el contexto 
de las oportunidades que brinda el proceso de globalización; así como la 
imperiosa reconsideración de las reformas que versen sobre el bienestar 
social y la privatización que limiten el acceso de la mujer a los servicios 
básicos? . 


Además, cabe precisar que el ajuste con transformación significa “hacer 
hincapié en el crecimiento económico sostenible unido a la justicia 
social”. Esta concepción tiene como uno de sus principios básicos el 
fomento del desarrollo humano y de la igualdad entre los sexos. Al 
respecto, el Experto sobre los Efectos de las Políticas de Ajuste 
Estructural considera que “las reformas políticas y económicas del 
Tercer Mundo deben estar orientadas a habilitar a los hombres y 
mujeres corrientes para que se hagan cargo de sus vidas, lograr que las 
comunidades se responsabilicen más de su propio desarrollo y hacer 
que los gobiernos escuchen a su población". Para ello es necesario 
una reestructuración socioeconómica y política que permita a varones y 
mujeres satisfacer sus necesidades básicas y participar plenamente en 
la adopción de decisiones y les ofrezca oportunidades para su propio 
desarrollo y bienestar. 





*5 E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, 
RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE 
SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS, La política económica y social y sus efectos sobre la violencia 
contra la mujer 24/02/2000, párrafo 28. 

*6 E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, 
RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE 
SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS La política económica y social y sus efectos sobre la violencia 
contra la mujer 24/02/2000, párrafo 75, 76. 

*7 E/CN.4/1999/50 Informe del Experto independiente sobre los efectos de las políticas de ajuste 
estructural en el goce efectivo de los derechos humanos, sefior Fantu Cheru, del 24/02/1999, párrafos 113 
y lI4. 
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En el sistema interamericano de protección de derechos humanos, la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos reconoce 


“que el derecho al desarrollo implica que cada Estado 
tiene la libertad de explotar sus recursos naturales, 
incluyendo el otorgamiento de concesiones y la 
apertura a inversiones internacionales. Sin embargo, la 
Comisión considera que la ausencia de regulación, la 
regulación inapropiada o la falta de supervisión en la 
aplicación de las normas vigentes, puede crear serios 
problemas al medio ambiente que se traduzcan en 
violaciones de derechos humanos protegidos por la 
Convención Americana. Las normas del sistema 
interamericano de derechos humanos no impiden ni 
desalientan el desarrollo, pero exigen que el mismo 
tenga lugar en condiciones tales que se respeten y se 
garanticen los derechos humanos de los individuos 
afectados. Tal como se sefiala en la Declaración de 
Principios de la Cumbre de las Américas, sólo podrá 
sustentarse el progreso social y la prosperidad 
económica si nuestras poblaciones viven en un medio 
saludable y se gestionan con cuidado y 
responsabilidad nuestros ecosistemas y recursos 
naturales** . 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política de 1993 en su artículo 2 hace una referencia 
breve al derecho al desarrollo. 


“Artículo 2.- Toda persona tiene derecho: 


1. Ala vida, a su identidad, a su integridad moral, 
psíquica y física y a su libre desarrollo y bienestar. El 
concebido es sujeto de derecho en todo cuanto le 
favorece.” 


En el ámbito legal, no existen normas precisas que aludan al derecho al 
desarrollo; sin embargo, se ha dado normatividad que establece las 
políticas públicas que sobre este derecho ha venido implementando el 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social (MIMDES). 


Al respecto, se tiene: 
- Ley Nº 27050 y su modificatoria Nº 28164, que establece que 


los Gobiernos Regionales deben crear las Oficinas Regionales 
de Atención a las Personas con Discapacidad 





*8 Informe sobre la situación de los derechos humanos en Ecuador. OEAS/SER.L/V, 11.96, 24 de abril de 
1997. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


trabalho em elaboração permanente 


e até 1% do financiamento concedido, destinado a cobrir custos referentes à avaliação da proposta; ou 

e até 3% do financiamento concedido, nas demais modalidades, destinado a cobrir os custos referentes ao 
acompanhamento das obras e serviços e orientação técnica aos mutuários; 

- Atualização do saldo devedor: valor correspondente à atualização monetária das parcelas de financiamento 
liberadas. 


f)Condições das aplicações: 


á TAXAS BÁSICAS NOMINAIS 
de pa DE JUROS 


Habitação Popular 6% ao ano 
Habitação / Operações B% ao ano 
Especiais 


As taxas acima são acrescidas de 2,16% ao ano (pessoas físicas) 
Para famílias com renda até R$ 1.500,00, o diferencial de 2,16% ao ano é suportado pelo FGTS (desconto). 








PRAZOS MÁXIMOS DE 
AMORTIZAÇÃO (em anos 
Pessoas fisicas (Imóveis 25 

Usados) 
Pessoas físicas (Imóveis 30 
Novos) 


TOMADORES 








Para cobertura securitária, a idade do proponente mais idoso, somada ao prazo de amortização, não pode 
ultrapassar 80 anos. E importante observar que os limites de contrapartida e prazo de amortização podem 
sofrer alterações para mais (contrapartida) ou para menos (prazo de amortização), a critério dos agentes 
financeiros. As taxas de juros e limites de renda familiar e valores de venda/avaliação/investimento não 


mudam. 


Legislação Básica 
Resoluções do Conselho Curador do FGTS: 
nº 291, de 30 de junho de 1998; 
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- Resolución Ministerial Nº804-2004-MIMDES que aprueba la 
Directiva Nº023-2004-MIMDES, mediante la cual se aprueban 
los Lineamientos para la gestión descentralizada de los 
programas sociales transferidos a los Gobiernos Locales. 


- Decreto Supremo Nº060-2003-PCM, mediante el cual se 
establecen disposiciones para la Fusión por absorción de 
COOPOP, INABIF, PAR Y FONCODES por el Ministerio de la 
Mujer y Desarrollo Social (MIMDES). 


- Decreto Supremo Nº 079-2003-PCM que incluye al PRONAA 
en el proceso de fusión por absorción a que se refiere el D.S. 
Nº 060-2003-PCM. 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, cuenta con una oficina de 
Dirección General de Políticas de Desarrollo Social, órgano dependiente 
del Despacho Viceministerial de Desarrollo Social. 


Este órgano es el encargado de promover, formular, coordinar, dirigir, 
supervisar y evaluar las políticas y estrategias de superación de la 
pobreza del Sector, el desarrollo territorial, las políticas demográficas y 
de apoyo a la seguridad alimentaria; impulsando su implementación 
descentralizada en los programas sociales a cargo de los diferentes 
niveles de gobierno, asf como de coordinar con las organizaciones de la 
sociedad civil para garantizar la implementación de esta estrategia y los 
planes nacionales que conduce el MIMDES, en los programas sociales. 
La Dirección mantiene relaciones funcionales con las demás Unidades 
Orgánicas del MIMDES, incluyendo los Programas Nacionales, 
Organismos Públicos Descentralizados del Sector; así como con los 
entes rectores de la actividad gubernamental del Estado y otras 
entidades de la Administración Pública, en los ámbitos nacional, regional 
y local, y entidades privadas vinculadas a su competencia. 


En este contexto, es que se viene implementando programas 
nacionales, tales como: 


- Programa Integral Nacional para el Bienestar Familiar (INABIF). 
Entidad que tiene como misión implementar programas y 
servicios que promuevan el desarrollo, monitoreo, evaluación y 
estandarización de métodos de atención a la familia y la 
población en extrema pobreza, vulnerabilidad y/0 riesgo social. 


- Fondo Nacional para el Desarrollo Social (FONCODES). Es una 
unidad ejecutora del MIMDES, que tiene como misión ayudar a 
mejorar la calidad de vida y la generación de ingresos de los 
pobres, gestionando la ejecución de proyectos de inversión 
social. 
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Así, FONCODES tiene como líneas de acción los siguientes programas: 


a) Mejorando tu vida. Es un programa que busca mejorar la 
calidad de vida de la población rural a través del financiamiento 
de proyectos de infraestructura social y económica, orientados 
a la satisfacción de necesidades básicas insatisfechas, 
focalizados de acuerdo con el Mapa de Pobreza. 


b) A trabajar rural. Es uno de los principales programas de 
FONCODES creado para promover el empleo temporal. “A 
Trabajar Rural” da empleo por seis meses a hombres y mujeres 
que viven en pueblos muy pobres quienes participan en 
trabajos temporales orientados a la rehabilitación, 
mantenimiento y puesta en valor de infraestructura social en 
beneficio de la comunidad. 


c) A producir. Es un programa orientado a financiar proyectos 
productivos cuyo propósito principal es promover la mejora en 
los ingresos, monetarios y no monetarios, de las familias rurales 
de distritos en situación de pobreza, focalizados en Micro 
Corredores Socio Económicos (MCSE). 


El Programa “A Producir” está conformado por ocho componentes de 
diferentes magnitudes y alcances, a través de los cuales se financian 
proyectos productivos, principalmente, de desarrollo de capacidades en 
negocios o en producción alimentaria y, complementariamente, de 
acceso a infraestructura productiva y/o la promoción de los servicios 
financieros. 


3.3.2 DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE SANO Y PROTEGIDO 
e Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


El derecho a un medio ambiente sano, equilibrado o adecuado, en el 
ámbito internacional se encuentra en un proceso de positivización. Si 
bien, la Declaración Universal de Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas (1948) no se refiere directamente a él, sefiala en su artículo 25 
que toda persona tiene el derecho a un nivel de vida adecuado que le 
asegure, aellay a su familia, la salud y el bienestar. 


El Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
establece, como una condición para garantizar la efectividad del 
derecho al pleno disfrute de la salud física y mental, el que los Estados 
Parte adopten medidas para el mejoramiento de la higiene del trabajo y 
del medio ambiente. 


La Declaración de las Naciones Unidas sobre Medio Ambiente Humano 
(Estocolmo, 1972), establece como un derecho del hombre el disfrute 
de condiciones de vida satisfactorias en un ambiente cuya calidad le 
permita vivir con dignidad y bienestar. 
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En el Protocolo adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
conocido también como “Protocolo de San Salvador”, y que en nuestro 
país fue aprobado mediante Resolución Legislativa No 26448, se 
reconoce el derecho a un medio ambiente sano: 


“Artículo 11: Derecho un medio ambiente sano 
o Toda persona tiene derecho a vivir en un medio 


ambiente sano y a contar con servicios 
públicos básicos. 


2. Los Estados Partes promoverán la protección, 
preservación y mejoramiento del medio 
ambiente”. 


Con este reconocimiento, el Estado peruano asumió el compromiso de 
“(...) adoptar las medidas necesarias tanto de orden interno como 
mediante la cooperación entre los Estados, especialmente económica y 
técnica, hasta el máximo de los recursos disponibles y tomando en 
cuenta su grado de desarrollo, con el fin de lograr progresivamente y de 
conformidad con la legislación interna, la plena efectividad de este 
derecho”, según informa el artículo 1 del Protocolo. 


Lo que no establece este instrumento internacional es un mecanismo 
efectivo para demandar el respeto de este derecho. 


La Declaración de Lisboa de febrero de 1988, emitida en el marco de la 
“Conferencia Internacional sobre garantias del Derecho Humano al 
Ambiente”, exhorta al reconocimiento del derecho de toda persona a 
vivir en un ambiente sano y ecológicamente equilibrado, así como 
también a que los Estados creen los mecanismos jurídicos necesarios 
para que cada individuo pueda ejercer su respectivo derecho a habitar 
en un ambiente digno y respetuoso de los grandes equilibrios 
ecológicos. 


La Declaración de Río de Janeiro sobre Medio Ambiente y Desarrollo 
de 1992, sefialó que los seres humanos constituyen el centro de las 
preocupaciones relacionadas con el desarrollo sostenible y que tienen 
derecho a una vida saludable y productiva en armonía con la naturaleza. 


La Resolución 45/94, del 14 de diciembre de 1990, adoptada por la 
Asamblea General de las Naciones Unidas declara que toda persona 
tiene derecho a vivir en un medio ambiente adecuado para garantizar su 
salud y su bienestar. 


La Declaración de Bizkaia sobre el derecho al Medio Ambiente de 


febrero de 1999, emitida en el marco del Seminario Internacional de 
expertos sobre el derecho al Medio Ambiente, celebrada en Bilbao, bajo 


327 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


los auspícios de la UNESCO y del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los Derechos Humanos, propone a la Comunidad 
Internacional un articulado para el reconocimiento efectivo del derecho 
al medio ambiente. 


Esta declaración sefiala que toda persona, a título individual o en 
asociación con otras, tiene el derecho a disfrutar de un medio ambiente 
sano y ecológicamente equilibrado, lo mismo que las generaciones 
futuras. Que este derecho puede ejercerse ante los poderes públicos y 
entidades privadas y que ha de ejercerse de forma compatible con los 
demás derechos humanos, incluido el derecho al desarrollo. Sefiala 
también que dicho derecho debe ser protegido mediante la acción 
solidaria de todos los protagonistas de la vida social: individuos, 
comunidades, poderes públicos y entidades privadas. 


Sefiala que los poderes públicos y las organizaciones internacionales 
deben proteger y restaurar el medio ambiente por todos los medios que 
entren en el ámbito de su competencia y que ello debiera darse 
mediante la protección, conservación restauración y preservación del 
deterioro de la biosfera, geósfera, hidrosfera y atmósfera; el uso racional 
y sostenible de los recursos naturales; la promoción de modelos de 
producción y consumo que contribuyan al desarrollo sostenible y la 
integración de las exigencias para la protección del medio ambiente en 
las políticas públicas y en las actividades privadas. 


La declaración precisa que los Estados deben velar para que no se 
introduzcan modificaciones desfavorables e irreversibles del medio 
ambiente que puedan atentar contra la salud de las personas y el 
bienestar colectivo. A lo que afade que los Estados deben vigilar la 
calidad y la diversidad del medio ambiente, y en particular, evaluar 
anticipadamente las consecuencias a largo plazo para el medio 
ambiente de la realización o ejecución de grandes proyectos. 


Considera como un deber de los Estados, y en particular de los Estados 
vecinos, el cooperar para la defensa del medio ambiente y en la lucha 
contra la contaminación, sea cual fuere su origen. 


Esta Declaración sefiala también que los procedimientos de decisión 
sobre asuntos que tienen relación con el medio ambiente deben regirse 
por el principio de transparencia y que ello a su vez exige, el 
reconocimiento de los derechos de Pparticipación, acceso a la 
información y a ser informado. Sefiala que toda persona, por sí sola o 
asociada con otras, puede participar en la elaboración de políticas 
públicas y de cualquier medida relativa al medio ambiente, que para 
acceder a la información no hay necesidad de acreditar un interés 
determinado y que su limitación debe encontrarse establecida y 
justificada en la ley. Sefiala asimismo, que el derecho a ser informado 
debe ser garantizado mediante la publicación y difusión de informes 
periódicos. 
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La Declaración en este tema sefiala también el deber de los poderes 
públicos de elaborar y mantener actualizada la información sobre el 
medio ambiente que les concierna y que dicha información debería 
referirse a actividades existentes o a proyectos que puedan afectar el 
medio ambiente. 


La Declaración resalta la necesidad que los Estados y las 
organizaciones internacionales adopten medidas para garantizar el 
derecho a un medio ambiente sano y ecológicamente equilibrado, y que 
estas medidas presten una especial atención a las personas y los 
grupos vulnerables. Propone que parte de estas medidas sean 
orientadas a la erradicación de la pobreza. 


Para garantizar el ejercicio del derecho a un medio ambiente sano y 
ecológicamente equilibrado, la Declaración propone que toda persona o 
grupo de persona cuyo derecho haya sido violado, o posean información 
sobre dicha violación, tenga un recurso efectivo ante una instancia 
nacional e internacional. En el caso de que una persona o grupo de 
personas haya sufrido, producto de una violación del derecho, dahio 
ambiental se propone el derecho a exigir y obtener la reparación 
correspondiente, sin perjuicio de la restauración del medio ambiente. 


Marco jurídico Interno 


La Constitución Política de 1993, en el capítulo |, referido a los derechos 
fundamentales de la persona reconoce, de manera expresa, en su 
artículo 2 inciso 22 el derecho a un medio ambiente equilibrado y 
adecuado al desarrollo de la vida: 


“Art. 2: toda persona tiene derecho: 


22. Ala paz, la tranquilidad, al disfrute del tiempo libre y 
al descanso, así como a gozar de un ambiente 
equilibrado y adecuado al desarrollo de su vida”.(el 
resaltado es nuestro) 


La Ley General del Ambiente, recientemente aprobada en el artículo | 
del título preliminar establece el derecho irrenunciable de toda persona a 
vivir en un ambiente saludable, equilibrado y adecuado para el pleno 
desarrollo de la vida y el deber de contribuir a una efectiva gestión 
ambiental y de proteger el ambiente, así como sus componentes, 
asegurando particularmente la salud de las personas en forma individual 
y colectiva, la conservación de la diversidad biológica, el 
aprovechamiento sostenible de los recursos naturales y el desarrollo 
sostenible del país. 


Asimismo en los artículos siguientes del Título Preliminar se refiere al 
acceso a la información ambiental y al derecho a la participación en los 
procesos de toma de decisiones y en la definición y aplicación de las 
políticas. Inmediatamente, después reconoce el derecho a la acción 
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rápida, sencilla y efectiva ante las entidades administrativas y 
jurisdiccionales en defensa del ambiente y de sus componentes. 


En el Título Preliminar también se establece como principio el de la 
prevención, por el cual se busca prevenir, vigilar y evitar la degradación 
ambiental. Otro principio importante recogido es el principio precautorio, 
que establece que cuando haya peligro de dafio grave o irreversible la 
falta de certeza absoluta no debe postergar la adopción de medidas que 
impidan la degradación del ambiente. 


Un tema que no recogió la Ley General del Ambiente es el de la 
inversión de la carga de la prueba, con lo cual los medios probatorios 
en el caso de la violación del derecho al medio ambiente adecuado y 
equilibrado, sigue recayendo en el ciudadano afectado. 


Otro de los temas que no se recogió en el referido cuerpo normativo ha 
sido el de asumir los estándares internacionales de calidad ambiental 
establecidos por instituciones de Derecho Internacional Público, en caso 
de no existir parámetros de control a nivel nacional. Esta situación 
favorece la impunidad, ya que impide el que se determine cuándo es 
que se ha sobrepasado los límites aceptables y se está afectando la 
salud y el medio ambiente. 


El Código Procesal Constitucional establece como procedimiento idóneo 
para la defensa del derecho al medio ambiente, el amparo. 


La Ley del Procedimiento Administrativo General 27444 establece el 
marco mediante el cual los cuidadanos pueden formular denuncias ante 
la autoridad administrativa. Asimismo, se refiere al derecho a la 
información y a la participación en los procedimientos administrativos. 


En el Sector Minería, el mecanismo de la denuncia se encuentra 
establecido en el Reglamento de la Ley de Fiscalización Minera. Pese a 
existir esta posibilidad de reclamar el derecho a nivel administrativo, hay 
impunidad, porque el sistema de fiscalización no funciona. 


Respecto al derecho de participación las normas del sector no permiten 
que el ciudadano ejerza una real influencia en la toma de decisiones 
referidas a lo ambiental. 


En materia civil, no existe disposición alguna en el Código Civil que 
reconozca el derecho al medio ambiente adecuado y equilibrado, lo que 
impide invocar alguna norma material o de derecho sustantivo al 
momento de tratar de defender el derecho al medio ambiente, por lo que 
la defensa de este derecho debe asociarse a un interés que se reconoce 
como privado o particular. 


Así pues, si una persona sufre dafo ambiental podrá demandar 
reparación en tanto demuestre un dao a su patrimonio o a su salud, 
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pero no lo podrá hacer argumentando violación del derecho al medio 
ambiente adecuado y equilibrado. 


La protección penal del medio ambiente se da de acuerdo con las normas 
que el Código penal ha formulado en materia ambiental. Tales normas 
configuran los siguientes delitos: 


- Delito de Contaminación Ambiental (Artículo 304 del 
Código penal) 

- Circunstancias Agravantes(Artículo 305) 

- Supuestos de responsabilidad funcional (Artículo 306) 

- Delito de Eliminación de Desechos (Artículo 307) 

- Delito de Actividades Forestales Indebidas(Artículo 308) 

- Delito de extracción de flora o fauna acuática (Artículo 
309) 

- Delito de dafio forestal en áreas naturales protegidas 
(Artículo 310) 

- Delito de utilización indebida de tierras agrícolas (Artículo 
311) 

- Delito de alteración de paisaje (Artículo 313) 


Políticas Públicas 


El Consejo Nacional del Ambiente (CONAM), creado por Ley Nº 26410, 
es la Autoridad Nacional Ambiental y como tal, es el organismo rector de 
la Política Nacional Ambiental. Lamentablemente, su composición y la 
falta de algunas competencias importantes, junto a un esquema de 
gestión ambiental sectorializado, ha hecho que su presencia sea muy 
débil y que hasta el momento no tengamos una política ambiental 
coherente y sostenida, con objetivos claros, que responda a los 
problemas que afronta el país y el mundo. Generalmente, en un 
sistema sectorializado, los objetivos ambientales se supeditan a los 
objetivos propios de cada sector. 


En su tarea de poner las bases para una gestión ambiental adecuada, y 
que a su vez tiene que ver con los instrumentos necesarios para un 
ejercicio efectivo del derecho a un medio ambiente equilibrado, el 
CONAM ha venido impulsando desde el afo ... la constitución de 
Comisiones ... para la elaboración de estándares de calidad ambiental 
y límites máximos permisibles. Pese a que ha transcurrido..., se han 
fiado Únicamente límites máximos permisibles para algunas sustancias 
contaminantes del aire, faltando que se establezcan límites para 
elementos como el... Los límites máximos para el agua todavía están 
siendo elaborados, ...La lentitud del proceso, se debe a que la 
composición de las Comisiones 'requieren de un proceso de 
negociación. 


El CONAM asimismo, ha venido impulsando, el establecimiento de 


Comisiones Ambientales Regionales — CARs. Estas comisiones son 
multisectoriales y están integradas por entes públicos, privados y de la 
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sociedad civil. Su propósito es tener una visión descentralizada y 
compartida del desarrollo sostenible regional, con el fin de abordar de 
esa manera los principales problemas ambientales. Junto a ello, el 
CONAM también viene impulsando, en coordinación con los Gobiernos 
Regionales, los Planes de Acción Regional Ambiental. Los resultados 
de estos esfuerzos no se perciben aún. 


En cuanto a una política del ordenamiento territorial que permita 
proteger áreas sensibles y dar un aprovechamiento sostenible a los 
recursos renovables, se han dado normas cuestionables y poco se ha 
avanzado en el proceso. A fines 2003 se dio un nuevo reglamento para 
la elaboración de los planes de acondicionamiento territorial, este 
reglamento recorta las atribuciones municipales. El 2004 se dio una 
norma para la zonificación económica-ecológica, que mantiene el 
enfoque sectorializado, pues le da la posibilidad a los sectores de 
elaborar planes de zonificación sectoriales. 


Práctica del Estado 
Decisiones No Jurisdiccionales - Administrativas 


En materia ambiental, los problemas que más se han dado a conocer 
son los relacionados a la actividad minera. Por ello, nos referiremos, a 
las prácticas del Estado en este sector. 


En el caso de la planta concentradora Uni-Mallay, ubicada en el distrito y 
en la provincia de Oyón, perteneciente a la empresa minera Mallay S.A., 
pese a advertirse el posible desborde de una cancha de relave desde 
1997 y pese a que el Ministerio de Energia y Minas intervino para hacer 
que la empresa minera adoptara medidas para evitar el desastre, éste 
igualmente se produjo, a inícios del 2001. El desplazamiento de 
toneladas de relave afectó la quebrada de Pacus, y Conoc, llevando 
consigo áreas de cultivo, caminos, bocatomas de acequias y canales de 
regadio. 


Según informe de la Dirección de Fiscalización Minera de octubre del 
2002, un afo y 9 meses después de ocurrido el deslizamiento del 
relave, la empresa minera no había cumplido limpiar los relaves 
esparcidos, no había rehabilitado caminos, ni las bocatomas de agua 
afectadas; tampoco había adoptado las medidas necesarias para evitar 
nuevos deslizamientos. 


Ante tal situación y ante el incumplimiento de las recomendaciones que 
se le hiciera el Ministerio de Energia y Minas, en marzo del 2008, 
sancionó a la empresa con una multa de 4 UIT. 


En agosto del 2001, la Dirección General de Salud Ambiental (DIGESA), 
organismo público que forma parte del Ministerio de Salud, realizó un 
estudio sobre presencia de contaminantes en el suelo de una de las 
áreas afectadas. Concluyendo que elementos como el cadmio(17 


332 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


veces), arsénico (96 veces), plomo (35 veces), zinc (17.5 veces), y 
mercurio(30 veces), se encontraban muy por encima de los límites 
máximos permisibles. Igualmente DIGESA determinó que las aguas 
que servían para el cultivo se encontraban contaminadas. De otro lado, 
recomendó que se implementara un plan de remediación para evitar que 
las aguas de escorentía contaminaran el río Huara. Sugirió asimismo, 
que se concluyera la evaluación ambiental para luego pasar a una 
evaluación epidemiológica. 


Hasta la fecha, las medidas recomendadas están pendientes de 
aplicación. 


Respecto al derrame de 151 Kg de mercurio ocurrido en Cajamarca el 2 
de junio del afo 2000, entre las localidades de San Juan, Magdalena y 
el CPM de San Sebastián de Choropampa, el Ministerio de Energia y 
Minas sancionó con una multa de 600 UIT a Minera Yanacocha por 
encontrarla responsable de infracciones graves que causaron dahio al 
medio ambiente y a la salud de la población de Choropampa. 


Pese a que el derrame de mercurio puso en evidencia la falta de una 
adecuada fiscalización por parte del Estado, no se establecieron 
responsabilidades administrativas en los funcionarios que debieron 
intervenir para evitar lo ocurrido. 


De otro lado, la población que sufrió la contaminación no ha recibido el 
seguimiento médico necesario. 


Otro caso que merece especial atención, es el de La Oroya. Esta ciudad 
tiene un complejo metalúrgico que pertenece a la empresa Doe Run y 
que, por décadas viene produciendo contaminación. Lo más grave de 
ello, es la contaminación del aire, ya que de esta manera se afecta a 


gran parte de la población. En ..., DIGESA realizó estudios de ácido 
sulfúrico en el aire y encontró que .... asimismo, esta entidad estatal en 
- Y ... determinó que los porcentajes de personas con plomo en 


sangre sobre los límites máximos permisibles eran muy altos. El estudio 
de 2004 determinó que, de una muestra .. niÃos analizados, el (OJO) 
% estaba por encima de los límites permisibles. 


Por exigencia de la legislación vigente, la empresa minera el afio ---- 
presentó su Programa de Adecuación Ambiental, con un conjunto de 
medidas que debía cumplir al 2006 con el fin de adaptarse a los 
estándares de calidad ambiental. Entre ellas estaba la construcción de 
una planta que procesara el ácido sulfúrico. 


En diciembre de 2004 se dio un decreto supremo que permite la 
ampliación de los plazos para el cumplimiento del PAMA, bajo ciertas 
condiciones. Es muy probable que Doe Run solicite acogerse a estas 


Decisiones Jurisdiccionales 
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El Ministerio Publico - MP 


Según su Ley Orgánica, es el organismo autónomo del Estado, que 
tiene como funciones principales, entre otras, la defensa de la legalidad, 
los derechos ciudadanos y los intereses públicos, así como la 
representación de la sociedad en juício, para defender, entre otros, el 
interés social. Es el MP el titular de la acción penal pública , la que 
ejercita de oficio o a petición de parte o por acción popular. 


En el caso de los delitos ecológicos, establecidos en el artículo 304 y ss. 
del Código Penal vigente y de acuerdo con la Ley Nº 26331, que lo 
complementa, existe actualmente un requisito de procedibilidad, que 
afecta el libre ejercicio de las funciones del Ministerio Público. El mismo 
que consiste en la exigencia de un informe de la autoridad sectorial 
competente para que éste pueda ejercer la acción penal. Es decir, se 
limita las competencias del Ministerio Público e incluso del propio Juez 
Penal, y se las traslada a un ente público administrativo, no 
jurisdiccional. e trata de una flagrante inconstitucionalidad que debe ser 
urgentemente modificada, con la derogación del articulado de la vigente 
Ley Nº 26331). 


El Tribunal Constitucional - TC 


Respecto al derecho al medio ambiente adecuado y equilibrado, el 
Tribunal Constitucional en varias de sus sentencias resalta su condición 
de derecho fundamental y el deber del Estado deber de hacer efectiva 
su plena vigencia**º. 


El Tribunal sefiala que, el Estado, debe adoptar las medidas necesarias 
para que las personas disfruten de un medio ambiente en el que sus 
elementos se desarrollen e interrelacionen de manera natural y 
armónica”º. 


A lo que afiade que este derecho o no se refiere a cualquier entorno, 
sino “Úúnicamente al adecuado para el desarrollo de la persona y de su 
dignidad”. Considera que la intervención del hombre, en caso genere 
una alteración importante en la interrelación de los elementos que 
componen el medio ambiente, podría suponer una frustración en la 
capacidad de goce del derecho. 


El Tribunal sefiala que el derecho al medio ambiente comprende 1) el 
derecho a gozar del medio ambiente y 2) el derecho a que dicho medio 
ambiente se preserve”?". 





é Sentencia del TC sobre Acción de Amparo interpuesta por J ulio César Huayllasco Montalva contra la empresa PRAXAIR PERU 
S.A. - Exp. Nº 3510-2003-AAJTC. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 





nº 299, de 26 de agosto de 1998; 

nº 312, de 22 de abril de 1999; 

nº 405, de 29 de agosto de 2002; e 

nº 448, de 22 de junho de 2004. 

Instruções Normativas do Ministério das Cidades: 

nº 15, de 7 de julho de 2004; 

nº 3, de 28 de fevereiro de 2005; e 

nº 27, de 29 de setembro de 2005. 

Fonte de Recursos 

2) Carta de Crédito Associativo 

O Programa objetiva conceder financiamentos a pessoas físicas, associadas em grupos formados por 
condomínios, sindicatos, cooperativas, associações, Companhias de Habitação (COHAB) ou empresas do setor 
da construção civil. O programa permite a produção de lote urbanizado, a construção de unidade habitacional 
ou a aquisição de unidade nova produzida no âmbito do próprio programa. Existe também uma modalidade 
denominada - Reabilitação Urbana - por intermédio da qual o grupo associativo poderá adquirir unidades 
usadas e executar obras voltadas à recuperação e ocupação para fins habitacionais. 

Com relação aos recursos do FGTS, como fonte dos financiamentos concedidos, a contrapartida dos 
tomadores é, de no mínimo 7,5% (na modalidade Reabilitação Urbana) ou 5% (nas demais modalidades), 
referente ao valor de venda ou de produção do imóvel não financiável pelo FGTS. Pode ser representada pelo 
pagamento de juros e outros encargos financeiros durante a fase de obra. O FGTS pode ser utilizado como 
contrapartida durante a fase de construção, desde que atendidas as condições específicas relativas ao saque 
da conta vinculada. 

Participam desse Programa, os mesmos órgãos com as mesmas funções já descritas no tipo de crédito 
individual. Participam ainda desse tipo de crédito associativo as Entidades Organizadoras do Grupo 
Associativo, que são responsáveis pela formação e apresentação, ao agente financeiro, do grupo associativo; 
pelo cumprimento, em nome do grupo, das exigências necessárias à contratação das operações de 
financiamento; e pela orientação dos beneficiários finais com relação aos seus direitos e obrigações 
decorrentes dos financiamentos contratados. 
As condições específicas deste Programa são as mesmas do Programa de Crédito Individual. 

Informações Gerais sobre as Operações do Programa 

a) Tipo de operação: 

Financiamentos a pessoas físicas, associadas em grupos formados por condomínios, sindicatos, cooperativas, 
associações, Companhias de Habitação (COHAB) ou empresas do setor da construção civil. 

b) Modalidades: 

- Aquisição de unidades habitacionais; 

- Construção de unidades habitacionais; 
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Respecto al derecho a la preservación de un medio ambiente sano y 
equilibrado, el Tribunal sefiala, que éste obliga de manera, no solamente 
al Estado, sino también a la población en general y con mayor razón a 
aquellos cuyas actividades económicas inciden, directa o 
indirectamente, en el medio ambiente. 


A continuación nos referiremos algunas sentencias que nos parecen 
importantes: 


1. EXP. N.º 0964-2002-AA/TC — Sentencia contra la empresa 
NEXTEL DEL PERU S.A., por violación de derechos a la paz, a la 
tranquilidad y a gozar de un medio ambiente sano y equilibrado y 
adecuado al desarrollo. 


El Recurso Extraordinario interpuesto por Alida Cortéz Gómez de 
Nano contra la sentencia de la Sala de Derecho Público de la Corte 
Superior de Justicia de Lima que declaró improcedente la acción 
de amparo de fecha 6 de febrero de 2001, presentada contra la 
empresa NEXTEL DEL PERU S.A., buscaba revertir el fallo de la 
Corte Superior de Lima, que se había pronunciado a favor de la 
empresa, que había instalado una antena y equipos en el inmueble 
colindante con el de la demandada. 


Al respecto, el Tribunal aclara su papel frente al conflicto 
presentado, sefialando que ellos velan estrictamente por el 
cumplimiento de los derechos constitucionales. En ese sentido les 
corresponde responder una interrogante crucial para definir el 
caso: “;Con la instalación de tales antenas y equipos, para la 
prestación del servicio de telefonia, puede amenazarse o 
vulnerarse un derecho constitucional?” 


La demandante alegaba que con la instalación de dichos equipos y 
antenas se amenazan sus derechos constitucionales a gozar de un 
medio ambiente sano y adecuado, a la paz y la tranquilidad, puesto 
que dichas instalaciones propagaban ondas electromagnéticas. 


Sobre el particular el Tribunal estableció un criterio fundamental 
para la plena vigencia del derecho a la salud y a un medio 
ambiente sano y adecuado, puesto que sefialó que si bien el tema 
de los dafios que puede generar la propagación de ondas 
electromagnéticas, cientificamente no tenfa consenso, sin embargo 
si había consenso en sefialar que la legislación correspondiente 
debía establecer las precauciones necesarias para evitar que, ante 
la falta de información sobre los efectos que puede generar una 
actividad en la salud y en el medio ambiente, se termine generando 
problemas irreversibles. 
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Es decir, se trata de la aplicación concreta del denominado 
“principio de precaución”, puesto que no es la instalación de por sí, 
sino el eventual início de operaciones, lo que podría amenazar el 
derecho fundamental de la persona a un medio ambiente sano y 
adecuado. 


EXP. N.º  0964-2002-AA/TC  —  Sentencia contra la 
MUNICIPALIDAD PROVINCIAL DEL SANTA, por violación de 
derechos a la paz, a la tranquilidad, al disfrute del tiempo libre y al 
descanso y a gozar de un medio ambiente sano y equilibrado y 
adecuado para el desarrollo de sus vidas, entre otros derechos. 


En este caso es el Colegio de Abogados del Santa quien interpone 
Acción de Inconstitucionalidad contra la Ordenanza Municipal N.º 
016-2001-MPS emitida por la Municipalidad Provincial del Santa - 
Chimbote, la misma que reduce el área del Parque Metropolitano 
de Villa María, de 630 a 471.29 hectáreas. 


Se alega que la referida norma ha sido emitida violando, entre 
otros derechos, los derechos de las personas a la paz, a la 
tranquilidad, al disfrute del tiempo libre y al descanso, así como de 
gozar de un ambiente equilibrado y adecuado para el desarrollo de 
sus vidas, garantizados en los artículos 2º, inciso 22), y 3º de la 
Carta Magna, ya que el parque constituía una zona recreacional y, 
ahora, se ha convertido en zona de comercio intensivo. 


El Tribunal, al referirse al medio ambiente, lo entiende como un 
sistema; es decir como un conjunto de elementos que interactúan 
entre sí, armónicamente, y de esa manera hacen posible la 
existencia humana y la de los demás seres vivos. 


Sin embargo, dicha armonía podría verse afectada por el propio 
Estado que con sus decisiones normativas o prácticas 
administrativas, sea por acción u omisión, en vez de fomentar la 
conservación del medio ambiente, puede mas bien contribuir a su 
deterioro o reducción, afectando de esa manera el cabal goce y 
ejercicio de este derecho, en lugar de auspiciar la prevención 
contra el dafo ambiental. 


En ese sentido, se afirma el papel del Estado, y de la propia 
población también, por mantener aquellas condiciones naturales 
del ambiente, con el fin de que la vida humana exista en 
condiciones ambientalmente dignas. Por ello el Estado debe 
ejercer su deber de conservar el ambiente equilibrado y prevenir 
los dafios que pudiera sufrir. 


Es en ese sentido que se declara fundada en parte la Acción 
planteada, puesto que en su papel de prevención, quien legisla, en 
este caso el Municipio, está obligado a prevenir que el espacio del 
Parque Metropolitano no sea objeto de reducción de su territorio, y 


336 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


más bien está en la obligación de adoptar todas las medidas 
necesarias para su conservación. 


3. EXP. N.º 2064-2004-AA/TC — Sentencia del Tribunal que favorece a 
SEDAPAL y otros, frente al Recurso Extraordinario que presentara la 
Municipalidad Distrital de San Pedro de Lurín, por la ejecución del 
proyecto de perforación y tendidos de ductos para el vertimiento de 
los efluentes de la planta de tratamiento de San Bartolo al río Lurín. 


Esta sentencia del Tribunal hace ver que lamentablemente no se ha 
aplicado el derecho adecuadamente hasta la fecha. 


En este caso la Municipalidad de San Pedro de Lurín, buscaba que 
con la Acción de Amparo presentada, se ordenara la paralización del 
proyecto de perforación y tendidos de ductos para el vertimiento de 
los efluentes de la planta de tratamiento de San Bartolo al río Lurín, 
obra a cargo de SEDAPAL, puesto que ello constituía una amenaza 
para el ecosistema y la salud de los habitantes de la zona, ya que los 
estudios técnicos realizados no garantizaban la ausencia de un 
impacto negativo en el ecosistema y la población que lo habita. 


En primera instancia el Sexagésimo Quinto Juzgado Civil de Lima, 
con fecha 7 de mayo de 2003, declaró fundada, en parte, la 
demanda por considerar que el proyecto no contaba con la 
certificación ambiental, de acuerdo con lo establecido en el artículo 
4º de la Ley del Sistema Nacional de Evaluación del Impacto 
Ambiental, requisito que era indispensable para emitir el Decreto 
Supremo que aprueba el estudio. 


En segunda instancia, se revocó la apelada, declarando infundada la 
demanda, puesto que no se podía requerir la citada certificación 
ambiental “mientras se encuentre pendiente la emisión del 
Reglamento de dicha norma”, y, además porque “dicha exigencia 
rige para los proyectos iniciados a partir de la vigencia de la norma, 
es decir desde abril de 2001, mientras que el proyecto en cuestión 
fue iniciado en 1999”. 


Asimismo, el demandante cuestionaba la no intervención del Instituto 
Nacional de Recursos Naturales — INRENA en el proceso de 
otorgamiento de las autorizaciones correspondientes, sea a través 
de un estudio de pre-inversión o con su opinión técnica, por tratarse 
de la posible afectación de un recurso natural. 


Como ya hemos mencionado, la doctrina del Tribunal destaca que el 
derecho al medio ambiente está determinado por un lado por el 
derecho de goce del mismo, y por el otro por el de su preservación. 
En este caso, al haber un vacío legal, por la falta de un reglamento 
que permita la aplicación de la norma con el fin de contar con la 
certificación ambiental de la autoridad correspondiente, no se puede 
poner en riego los bienes ambientales y afectar las condiciones 
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adecuadas con que debe contar para hacer viable su disfrute, 
faltando de esa manera a la obligación del estado de preservar el 
bien. En esa misma línea, nos parece incoherente que se haya 
declarado no indispensable la intervención del INRENA, pese a que 
el propio organismo lo declaró, cuando ya la obra estaba culminada. 
En ese sentido, nos parece que hay una aplicación contradictoria de 
la propia doctrina del Tribunal. 


EXP. N.º 2064-2004-AN'TC — Sentencia del Tribunal que 
favorece a la empresa Depósitos Químicos Mineros S.A, el 
Ministerio de Transportes, Comunicaciones, Vivienda y 
Construcción, la Municipalidad Provincial del Callao, el Ministerio 
de Industrias, Turismo, Integración y Negociaciones Comerciales 
Internacionales y el Ministerio de Energia y Minas frente al 
Recurso Extraordinario que presentara Valentín Chalco Huamán, 
por la autorización otorgada por dichas entidades públicas a la 
citada empresa para la construcción de un almacén y de un 
sistema de carga y descarga. 


Esta sentencia es un nuevo ejemplo de la incoherente aplicación 
de la doctrina que el propio Tribunal ha implementado en materia 
de derechos fundamentales y concretamente sobre el derecho a 
un medio ambiente sano y equilibrado. 


La demanda presentada tiene por objeto lograr el cese de la 
amenaza sobre los derechos constitucionales a la salud, a la vida 
y a un ambiente adecuado de quienes habitan la urbanización 
Chacaritas de la Provincia del Callao, generada por la 
construcción de un sistema de carga y descarga en favor de la 
demandada Depósitos Químicos Mineros S.A. 


El Sexagésimo Sexto Juzgado Especializado en lo Civil de Lima 
declaró improcedente la demanda en primera instancia, por 
considerar que los hechos materia de controversia requieren un 
mayor debate, no siendo la vía del amparo la idónea para ello. 


Es bueno rescatar de la presente sentencia, que las entidades 
públicas presentaron diversas excepciones que fueron 
declaradas infundadas en su momento. Una de ellas, la 
excepción de falta de legitimidad para obrar, fue presentada por 
el Ministerio de Energia y Mina y por el Ministerio de Industria, 
Turismo, Integración y Negociaciones Comerciales 
Internacionales. En ese sentido el Tribunal dejó claramente 
establecido que no se puede cuestionar la legitimidad procesal, 
pues un derecho fundamental, como es el derecho a un medio 
sano y equilibrado, pueden ser objeto de reclamo a través del 
interés difuso, pues vinculan a cualquier persona, grupo humano 
o sector de la sociedad. 
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De otro lado, también se rechaza la excepción de agotamiento de 
la vía previa, puesto que los actos que se denuncian, ya están 
configurando una amenaza real, ya que incluso el proyecto ha 
sido puesto en ejecución, y no podemos esperar que mientras 
corren los plazos, el dao ocasionado se pueda volver irreparable 
(incisos 1 y 2 del artículo 28º de la Ley N.º 23506). 


Sobre el tema concreto de la existencia o no de peligro o 
amenaza sobre los derechos invocados, el Tribunal no encontró 
ningún peligro real sobre los demandantes o sobre quienes 
habitan en las inmediaciones del local de la empresa, pues, 
aluden, el local todavía no está funcionando. 


Se trata de una nueva incoherencia en la aplicación de la doctrina 
del Tribunal. Y es que el Tribunal dice por un lado que no se 
encuentra amenaza o peligro en las actividades de la empresa 
pues esta no está funcionando, pero luego, deja abierta la 
posibilidad de que esta amenaza pueda generarse, por ello para 
que comience a funcionar es necesario que culmine con la 
tramitación de los certificados o autorizaciones pendientes, como 
los de evaluación ambiental o la propia licencia de 
funcionamiento a cargo de las autoridades locales. 


Se trata de una incoherencia, pues no tiene sentido que se 
continúe las obras dedicadas a almacén, carga y descarga, si es 
que existe la posibilidad de que no se permita la prosecución del 
proyecto industrial finalmente, lo que puede ocurrir si se 
comprueba que dicha actividad afecta los derechos a la vida, la 
salud o el medio ambiente, que tienen primacía sobre cualquier 
otro derecho o interés de tipo económico. 


En ese mismo sentido, el Tribunal reconoce que no se ha tomado 
en cuenta la opinión de la comunidad vecinal, la que, por lógica, 
está llamada a preocuparse por eventuales contingencias o 
situaciones riesgosas, más aún, cuando no han quedado 
expresas las medidas de seguridad necesarias que permitan la 
protección de dicha comunidad. Pese a ello, se mantiene la 
decisión de declarar infundada la demanda. 


Nuevamente se falta contra el papel de prevención del Estado, y 


se cierne la posibilidad de afectar la vigencia del derecho, ya que 
existe la posibilidad que su goce se vea impedido. 
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5. EXP. N.º 3510-2003-AA/TC — Sentencia del Tribunal que favorece a 
la empresa PRAXAIR PERU S.A, frente al Recurso Extraordinario 
interpuesto por don Julio César Huayllasco Montalva, manifestando 
que sus derechos a la integridad psíquica y física, de protección a la 
salud y goce de un medio ambiente equilibrado se han visto 
afectados por la contaminación producida por las actividades 
industriales de la empresa. 


La Acción de Amparo presentada contra la empresa PRAXAIR 
PERU S.A., solicitaba que se abstenga de proseguir sus actividades 
hasta que no se tomen las medidas pertinentes para evitar que se 
sigan vulnerando los derechos invocados por los afectados. 


El demandante, presenta, como medio probatorio, una “relación de 
cincuenta y cinco (55) personas afectadas en su salud, con 
enfermedades bronquiales, asma, rinitis, alergias y otras atribuidas a 
las emanaciones producto de las actividades industriales 
contaminantes de la empresa PRAXAIR PERU S.A.” 


También se presentan estudios de los afos 2000, 2002 y 2004 
realizados por la Dirección General de Salud Ambiental — DIGESA 
del Ministerio de Salud a solicitud de la Fiscalía Especial de 
Prevención del Delito del Callao y de la Sexta. Fiscalía Provincial 
Penal del Callao, por el Colegio de Biólogos del Perú y por el Colegio 
Químico del Perú, que coinciden en sefialar que la citada empresa 
produce emisiones contaminantes, tanto de humos como de 
“precipitados sólidos finos y gruesos”? que generan molestias que 
son percibidas y sufridas, especialmente por las personas que 
habitan en la zona (escozor en la nariz y la garganta). Incluso, 
sefala, respecto a la emisión de dióxido de nitrógeno que realiza la 
empresa que, “se han detectado concentraciones que superan los 
Lineamientos de la Organización Mundial de la Salud"*ºº. 


Frente a estos informes, también se presentan otros de DIGESA 
(1999), Ministerio de la Producción, Universidad de Ingeniería y la 
empresa CINYDE, que indican que las emisiones de PRAXAIR esta 
dentro de los límites permisibles, que nuestro país no tiene en la 
gran mayoría de los metales y sustancias químicas, por lo que se 
utiliza referencialmente los establecidos por la Organización Mundial 
de la Salud. 


Con todos los argumentos presentados, el Tribunal, al no tener claro 
el nexo causal generador de la contaminación, y pese que en su 
doctrina tiene establecido el papel preventivo en la defensa del 
derecho a un medio ambiente sano y equilibrado, declara infundado 
el recurso presentado. 





“02 Informe Técnico del Colegio de Biólogos del Perú emitido a solicitud del Tribunal Constitucional 
*º3 Sentencia del TC sobre Acción de Amparo interpuesta por Julio César Huayllasco Montalva contra la 
empresa PRAXAIR PERU S.A. - N.º 3510-2003-AA/TC 


340 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Se trata de un serio problema de apreciación de los magistrados, 
quienes deben entender las implicancias que tiene la defensa del 
derecho a un medio ambiente sano y equilibrado., que no debe 
esperar su afectación para poder plantear su vigencia, sino que es 
necesario prevenir el dafo, en atención a los principios de 
prevención y precaución como dice la sentencia, 


“Es el Estado quien debe adoptar acciones 
positivas para asegurar la salud e integridad de 
la población asentada alrededor de la planta 
industrial de la demandada, y que esta dé 
estricto cumplimiento a la normativa ambiental 
que rige sus actividades”, dice la sentencia, pero 
con sus decisiones incoherentes, es el mismo 
Tribunal que restringe su accionar preventivo y 
precautorio. 


El Magistrado Gonzáles Ojeda, quien emitió un voto singular, 
opina que ante la contaminación generada por la empresa, para 
el debidamente comprobada, la planta industrial tiene dos 
alternativas: o bien mejora las condiciones técnicas en las que 
viene operando hasta que cese la afectación de los derechos 
reclamados, debiendo ello quedar acreditado mediante informes 
de las entidades competentes, o bien se traslada a una zona 
industrial en la que pueda desarrollar sus actividades sin 
ocasionar perjuícios. 


3.4 OBLIGACIONES INTERNACIONALES CON RELACIÓN AL 
DERECHO A LA IGUALDAD Y AL DERECHO DE NO 
DISCRIMINACION 


El fundamento de los derechos humanos radica en el principio de 
dignidad humana. Como resultado de la adopción de este principio, 
surge la ilegitimidad de instituciones o medidas que discriminen entre las 
personas, a partir de factores que se alejan de la voluntad de los 
individuos*”*. Es precisamente aquí donde radica su importancia para la 
comprensión del principio de igualdad. 


En este sentido, ha sido necesario pasar por un proceso evolutivo del 
concepto de igualdad, que comienza siendo una igualdad formal, para 
después verse ampliada a una igualdad de oportunidades que impone la 
obligación de que la ley promueva la creación de igualdad de 
condiciones y oportunidades para las personas a través de la adopción 
de medidas afirmativas, las cuales tienen como característica 
fundamental su temporalidad. 


La manifestación más intensa del principio de igualdad es el principio de 
no discriminación, entendido como toda conducta basada en una 





“4 NINO, Carlos Santiago. Ética y derechos humanos. Un ensayo de fundamentación. Editorial Astrea. 
Buenos Aires; 1989. p 287. 
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distinción hecha sobre la base de categorías naturales o sociales que no 
tienen relación ni con los méritos ni tampoco con las capacidades del 
individuo o con la conducta concreta de la persona individual". 


De este modo, la discriminación se clasifica en un doble sentido: 
considera al individuo como perteneciente a un grupo en particular, en 
razón del cual se le discrimina; y en segundo lugar, que tal distinción 
coloque al individuo o grupo en una situación peyorativa. lo que lleva a 
negar el principio de igualdad configurando una afrenta a la propia 
dignidad humana. 


Así, el derecho a la igualdad y la prohibición de la discriminación 
constituyen principios que sustentan todos los derechos humanos. Este 
ha sido el criterio jurisprudencial de los órganos internacionales de 
protección de los derechos humanos, tales como la Corte Europea de 
Derechos Humanos y el Comité para la Eliminación de todas las formas 
de Discriminación Racial'* en el sentido de que estos principios 
integran todos los derechos y libertades consagrados en su texto. Tal 
criterio sin duda resulta aplicable al derecho internacional de los 
derechos humanos y por ende a la legislación nacional de aquellos 
países que han ratificado estos instrumentos. 


SITUACIÓN GENERAL DEL DERECHO A LA IGUALDAD Y NO 
DISCRIMINACION 


Tanto el artículo 2 inciso 2 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y 
Políticos como el artículo 1 inciso 1 de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos, establecen la obligación de los Estados a respetar 
y garantizar, a todos los individuos que se encuentren bajo su territorio y 
sujetos a su jurisdicción, los derechos reconocidos en tales instrumentos 
internacionales, sin discriminación alguna. 


De acuerdo con el Comité de Derechos Humanos, la no discriminación 
es un principio básico y general relativo a todos los derechos 
humanos*”. Se trata en consecuencia de un principio que subyace a 
ellos e informa su goce y ejercicio'*. Así por ejemplo, respecto al 
debido proceso, el artículo 14 inciso 1 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos dispone que todas las personas son iguales 
ante los tribunales jurisdiccionales. Por otro lado, en el caso del derecho 
a la participación política, el artículo 23 inciso c) de la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos obliga al respeto de la igualdad de 


*5 MC KEAN, Equality and Discrimination, p 85; citado por RODRIGUEZ PINERO y FERNANDEZ 
LOPEZ, Tecnos, Madrid, 1986, p 91. 

406 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN RACIAL Obsetrvación 
general 14. Definición de discriminación, Recomendación general XIV relativa al párrafo 1 del artículo 1 de la Convención - 
(42º período de sesiones) párr. 1. 

“7 Observación General Nº 18: No discriminación, párrafo 1. 

408 MEDINA, Cecilia. «El derecho internacional de los derechos humanos». En: AA.VV. «Sistema 
Jurídico y Derechos Humanos». Cecilia Medina y Jorge Mera editores. Serie: Publicaciones Especiales 
Nº 6. Santiago: Universidad Diego Portales, 1996, página 30. 
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condiciones de todas las personas para acceder a la función pública de 
su país. 


Si bien la Declaración Universal de Derechos Humanos, la Declaración 
Americana de Derechos y Deberes del Hombre, el Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos o la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos no definen el término discriminación, el Comité de 
Derechos Humanos, tomando en cuenta el artículo 1 de la Convención 
Internacional sobre la Eliminación de Todas las formas de 
Discriminación Racial y el artículo 1 inciso 1 de la Convención sobre la 
Eliminación de Todas las formas de Discriminación contra la Mujer, ha 
sefialado que por ella debe entenderse: 


“(...) toda distinción, exclusión, restricción o preferencia 
que se basen en determinados motivos, como la raza, 
el color, el sexo, el idioma, la religión, la opinión 
política o de otra índole, el origen nacional o social, la 
posición económica, el nacimiento o cualquier otra 
condición social, y que tengan por objeto o por 
resultado anular o menoscabar el reconocimiento, 
goce o ejercicio, en condiciones de igualdad, de los 
derechos humanos y libertades fundamentales de 
todas las personas”*º. 


Pero el goce en condiciones de igualdad de los derechos y libertades no 
significa identidad de trato en toda circunstancia. Así por ejemplo, tanto 
el artículo 25 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 
como el artículo 23 de la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, establecen que el ejercicio de los derechos políticos puede 
estar condicionado por diferencias en cuanto a la edad o la ciudadanía. 


Asimismo, en un país donde la situación general de un cierto sector de 
la población impide a éste el disfrute de los derechos humanos, el 
Estado puede adoptar las disposiciones especiales para poner remedio 
a esa situación, a través de las cuales se puede llegar a otorgar a ese 
sector, durante un tiempo, un cierto trato preferencial sobre cuestiones 
concretas en comparación con el resto de la población. En tanto se trata 
de medidas necesarias para corregir una discriminación de hecho, estas 
medidas constituyen una diferenciación, que no entran en colisión con el 
respeto del principio de no discriminación. 


Medidas de esta naturaleza se justifican en tanto se reconocen las 
desigualdades de diversa índole que existen en la sociedad 
(económicas, sociales, entre otras). En este orden de ideas, el Comité 
de Derechos Humanos ha sefialado que una diferenciación de trato 
basada en criterios razonables y objetivos no  constituye 
discriminación*'º. Similar criterio ha sido establecido por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, para la cual no todo tratamiento 





“9º Observación General Nº 18, párrafo 7. 
“0 Tbid, párrafo 13. 
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jurídico diferente es propiamente discriminatorio, pues no toda distinción 
de trato puede considerarse ofensiva, por sí misma, a la dignidad 
humana, siempre y cuando: 


- los objetivos de la norma y la medida que establece el 
tratamiento diferenciado sean lícitos; 

- la distinción se base en desigualdades reales y objetivas 
entre las personas; y, 

- se observe el principio de proporcionalidad (entre medios 
empleados y finalidad perseguida) *". 


Varios instrumentos internacionales han recogido esta línea de 
interpretación. Así por ejemplo, el artículo 1 inciso 4 de la Convención 
Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial, establece que no serán consideradas 
discriminatorias las medidas especiales que se adopten (en los ámbitos 
social, económico, cultural u otros) para asegurar el progreso de 
determinados grupos raciales que requieran protección para 
garantizarles, en condiciones de igualdad, el disfrute o ejercicio de 
derechos humanos y libertades fundamentales, siempre que no 
signifique el mantenimiento de derechos distintos para diferentes grupos 
raciales después de alcanzados los objetivos de las medidas especiales. 


Para establecer cuándo se está frente a una medida que implica una 
discriminación y cuándo frente a una medida que solamente establece 
una diferenciación, se debe evaluar su razonabilidad, lo cual implica 
examinar: 


- Siel trato que se cuestiona genera o no consecuencias 
diferentes entre dos o más personas. 


- Si existe una razón importante por la cual es necesario 
mantener y respetar la igualdad entre los desigualmente 
tratados. En este sentido, quien alega la discriminación 
debe sefialar por qué las situaciones de hecho y, por 
tanto, las consecuencias jurídicas deben ser iguales. 


- Si los motivos que se alegan para justificar la 
desigualdad son razonables. 


De otro lado, tanto el artículo 26 del Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos como el artículo 24 de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos reconocen el derecho de toda persona a la 
igualdad ante la ley. De acuerdo con el Comité de Derechos Humanos, 
se trata de un derecho autónomo, a través del cual se prohíbe que la 





“1 Corte Interamericana de Derechos Humanos. «Propuesta de modificación a la Constitución Política de 
Costa Rica relacionada con la Naturalización». Opinión Consultiva OC-4/84 del 19 de enero de 1984. 
párrafos. 56 y 7. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


- Reabilitação urbana; 

- Produção de lotes urbanizados. 

c) Características de localização: todo o território nacional 
d) Limites operacionais: 


Habitação/Operações Especiais 


VALORES (em R$) — por unidade 
MODALIDADE habitacional 


OPERACIONAL Renda Familiar 


Venda/Avaliação Erta 


Aquisição de Unidade | De 72.000,01 a De 3.900,01 a 
Habitacional 80.000,00 4.900,00 

Construção de Unidade | De 72.000,01 a De 3.900,01 a 

Habitacional 80,000,00 4.900,00 


Para contratos firmados até 31/12/2005, nos municípios integrantes das regiões metropolitanas dos estados 
do rio de janeiro e São Paulo e do Distrito Federal, serão aplicados os seguintes limites: 





















Habitação/Operações Especiais 


VALORES (em R$) - por unidade 
MODALIDADE habitacional 
OPERACIONAL Renda Familiar 
Bruta 
De 3.900,01 a 


Venda/Avaliação 
De 80.000,01 a 









Aquisição de Unidade 





Habitacional 100.000,00 4.900,00 
Construção de Unidade, De 80.000,01 a De 3.900,01 a 
Habitacional 100.000,00 4.900,00 





e) Condições das aplicações: 


TAXAS BÁSICAS NOMINAIS DE 





JUROS 
Habitação Popular 6% ao ano 
Habitação / Operações 8% ao ano 
Especiais 
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discriminación se produzca en cualquier esfera sujeta a la normativa y a 
la protección de las autoridades públicas”. 


Con el fin de garantizarlo, los Estados tienen la obligación de no 
incorporar preceptos discriminatorios en las leyes que emitan, la cual no 
sólo se aplica para el caso de normas que desarrollen aspectos 
vinculados con los derechos reconocidos por el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos o la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos, sino que se aplica respecto a todo ámbito sobre el cual el 
Estado ejerce su función normativa. 


En el ámbito nacional, el principio de igualdad y no discriminación tiene 
una protección constitucional la misma que está expresada en el artículo 
2 inciso 2, y sefiala que: 


“ Artículo 2.- Toda persona tiene derecho: (...) 


2. A la igualdad ante la ley. Nadie debe ser 
discriminado por motivo de origen, raza, sexo, idioma, 
religión, opinión, condición económica o de cualquiera 
otra índole”. 


Esta disposición, fue posteriormente desarrollada a través de dos leyes: 


1. Ley Nº 26772 con la cual se dispone que las 
ofertas de empleo y acceso a medios de 
formación educativa no podrán contener 
requisitos que  constituyan | discriminación, 
anulación o alteración de igualdad de 
oportunidades o de trato. Publicada el 17 de 
abril de 1997. 

II. Ley Nº 27270 Ley contra actos de 
discriminación. Publicada el 29 de mayo del 
2000. 

1. 
La Ley Nº 27040 Ley que precisa el derecho de los ciudadanos a no ser 
discriminados en el consumo. 


La Resolución Legislativa 27484 que aprueba la convención 
Interamericana para la eliminación de todas las formas de discriminación 
contra las Personas con Discapacidad suscrita en la ciudad de 
Guatemala el 7 de Junio de 1999 en el Vigésimo Noveno periodo 
ordinario de sesiones de la Asamblea General de la Organización de 
Estados Americanos- OEA 
II. 

En esta última norma se introduce la tipificación del delito de 
discriminación en el Código Penal, además de modificar los artículos 1, 
2y3 dela Ley Nº 26772, con lo cual se tiende a establecer un margen 





“2 Observación General Nº 18, párrafo 12. 
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de protección más amplio frente a casos de discriminación que se 
produzcan en las ofertas de empleo y en el acceso a centros de 
formación educativa. 


Si bien, no existe una política general de lucha contra toda forma de 
discriminación, el Estado si ha implementado programas específicos con 
el fin de tutelar los derechos de las personas que se encuentran en una 
situación de mayor vulneración frente a la discriminación, como se verá 
más adelante. 


De otro lado, en lo que se refiere a las prácticas que viene desarrollando 
el Estado, respecto al principio de igualdad y no discriminación es 
importante sefialar las dos sentencias que sobre este tema ha dado el 
Tribunal Constitucional. La primera de ellas alude a los alcances de la 
posibilidad de expedir leyes especiales en atención a la naturaleza de 
las cosas, mientras que la segunda se refiere a las tasas judiciales y 
gratuidad en la administración de justicia. 


Así, el artículo 103 de la Constitución Política, sefala que pueden 
expedirse leyes especiales en atención a la naturaleza de las cosas, 
pero no por razón de la diferencia de las personas. Al precisar los 
alcances de esta norma, el Tribunal Constitucional, a través de la 
sentencia del expediente Nº 0001/003-2003-AI/TC publicada el 31 de 
agosto del 2003, ha sefialado que dicha prohibición debe ser 
interpretada en forma concordante con el artículo 2 inciso 2 de la 
Constitución que reconoce la igualdad ante la ley y prohíbe todo tipo de 
discriminación. En este sentido, el artículo 103 “abunda en la necesaria 
igualdad formal prevista (en el artículo 2 inciso 2), según la cual el 
legislador no puede ser generador de diferencias sociales”. Sin 
embargo, el Tribunal ha dejado bien en claro que esto no puede 
entenderse como una limitación para que el Estado cumpla con sus 
obligaciones a favor del derecho a la igualdad a través de la adopción 
de medidas o acciones afirmativas”"*. 


Al respecto, el Tribunal, por medio de la sentencia del expediente Nº 
0001/003-2003-AI/TC publicada el 31 de agosto del 2003, tuvo 
oportunidad de pronunciarse sobre el tema de las medidas a favor de 
las personas que se encuentren en una situación de desigualdad 
material a propósito de una norma que estableció un trato diferenciado 
para la inscripción de inmuebles en los registros públicos. La norma en 
cuestión fue la Ley 27755, según la cual la inscripción registral para los 
inmuebles cuyo valor sea menor a 20 Unidades Impositivas Tributarias 
(UIT), puede efectuarse mediante un formulario registral legalizado por 
notario público y no necesariamente mediante escritura pública. Según 
los demandantes (los colegios de notarios de los distritos notariales de 


“3 De acuerdo a Francisco Eguiguren, las acciones afirmativas son medidas que establecen un trato 
diferenciado a favor de grupos o sectores que se encuentran en una evidente situación social de 
marginación, a fin de darles mayores posibilidades y oportunidades de acceso a derechos formalmente 
consagrados a nivel constitucional o legal ( Principio de igualdad y derecho de discriminación, en 
Estudios Constitucionales, Lima, ARA editores, 2002, página 110). 
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Lima, Callao y Arequipa) con esta disposición se establecia una 
legislación especial en razón de las personas (diferentes tipos de 
propietarios) y no por la naturaleza de las cosas. En este sentido, el 
Tribunal sefialó lo siguiente: 


Ô. La finalidad de la norma impugnada “es dotar de 
seguridad jurídica a los titulares del derecho de 
propiedad, de forma tal que puedan oponerlo erga 
omnes y generar así el desarrollo económico tanto a 
nivel individual como social”. Así, se orienta a que la 
inscripción registral recupere su funcionalidad 
reduciendo los costos de transacción en el acceso al 
registro a favor de los menos favorecidos (fundamento 
9) 


ii. La norma impugnada no es contraria a la prohibición 
constitucional de expedir leyes especiales en razón de 
la diferencia de las personas, ya que “lejos de crear o 
fomentar tales diferencias, busca revertirlas” 
(fundamento 13) 


Esta sentencia es de especial importancia dado que el Tribunal se 
pronunció sobre una norma orientada a garantizar la explotación 
económica de la propiedad sobre determinados bienes inmuebles, y 
destinada a beneficiar a un sector de la sociedad que carece de 
recursos económicos para llevar a cabo determinadas gestiones con el 
fin de inscribir sus propiedades en los registros públicos. Al respecto, se 
puede decir que se trata de una medida orientada a revertir una 
situación de desigualdad material existente en el Perú respecto a la 
propiedad sobre bienes inmuebles, aspecto esencial que es tomado en 
cuenta por el Tribunal para pronunciarse a favor de la compatibilidad 
entre la norma impugnada y el artículo 103 de la Constitución. 


De otro lado, durante el 2004, el Tribunal Constitucional tuvo 
oportunidad de conocer diferentes casos relacionados con el derecho a 
la igualdad, cabe precisar que los expedientes que guardan relación con 
la afectación de derechos por motivos de género, discapacidad y 
orientación sexual serán analizados con detalle más adelante. 


Por el momento, se verá un caso sobre tasas judiciales y gratuidad en la 
administración de justicia, el mismo que fue analizado por el Tribunal a 
través de la sentencia del expediente 1607-2002-AA/TC (caso Juan 
Mufioz Espinoza) publicada el 30 de marzo del 2004. En este caso una 
persona presentó una demanda de amparo con el objetivo que se le 
inapliquen las resoluciones administrativas del Poder Judicial mediante 
las cuales se le exigió el pago de tasa judiciales; consideraba que de 
esta forma se afectaba su derecho a la igualdad y el principio de 
gratuidad de la administración de justicia. 
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El Tribunal, al pronunciarse sobre este caso, precisó los alcances del 
artículo 139 inciso 16 de la Constitución, y sefialó que el mismo contiene 
dos disposiciones diferentes. Por un lado, garantiza el principio de 
gratuidad de la administración de justicia para las “personas de escasos 
recursos” y también garantiza la gratuidad “para todos, en los casos que 
la ley sefiala”. 


El Tribunal se centra en lo primero y sefiala que dicho precepto 
constitucional no implica que se garantice a todos los justiciables la 
gratuidad en la administración de justicia, sino sólo a aquellos que 
tengan escasos recursos económicos. En este sentido, reitera su 
jurisprudencia según la cual el principio de igualdad “no obliga a tratar 
igual a todos siempre y en todos los casos, sino a tratar igual a los 
iguales y desigual a los desiguales” , por lo que en el ámbito judicial 
pueden adoptarse medidas que garanticen a las personas de escasos 
recursos “el acceso, el planteamiento y la obtención de un fallo judicial 
que resuelva sus diferencias dentro de un proceso judicial gratuito”. 


En el caso concreto, el Tribunal declaró infundada la demanda, ya que 
consideró que si el demandante no contaba con los recursos 
económicos para pagar las tasa judiciales, pudo acogerse al auxilio 
judicial para exonerarse de los gastos del proceso, según lo establecido 
en el Código Procesal Civil (artículos 179 — 187). Lamentablemente, no 
se ofrecen mayores argumentos, pero de lo poco que se dice en la 
sentencia se puede concluir como regla general que no cabe exonerarse 
del pago de tasa judiciales ni menos acudir a los procesos 
constitucionales con este objetivo, en tanto existe la posibilidad de 
acudir al denominado auxilio judicial. 


3.5 CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LA MUJER 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 

La eficacia del derecho a la igualdad y la prohibición de la 
discriminación tiene como presupuestos la independencia económica, 
social y jurídica de la mujer. Esto conileva el reconocimiento de que la 
condición económica de la mujer es otro factor muy importante en 
relación con la eficacia del derecho a la igualdad, porque la capacidad 
de tener ingresos propios le permite tener independencia económica, el 
respeto de la familia y la coloca en mejores condiciones para abandonar 
una relación violenta debido a que cuenta con los medios para su 
subsistencia. 


En este sentido, se ha pronunciado el Experto independiente de las 


Naciones Unidas sobre los efectos de las políticas de ajuste estructural 
en el goce efectivo de los derechos humanos considera que uno de los 
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principios básicos de un "ajuste con transformación" es la igualdad entre 
los sexos?!” . 


Por su parte, el Comité de Derechos Humanos de las Naciones Unidas 
ha reemplazado su observación general Nº 4 “igualdad entre sexos” por 
la observación general Nº 28 sobre “igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres” con el fin de considerar los efectos trascendentes 
que tiene este artículo para que la mujer goce de los derechos humanos 
amparados en el Pacto. El Comité afirma que 


“Los Estados Partes son responsables de asegurar el 
disfrute de los derechos en condiciones de igualdad y 
sin discriminación alguna. Según los artículos 2 y 3, los 
Estados deben adoptar todas las medidas que sean 
necesarias, incluida la prohibición de la discriminación 
por razones de sexo, para poner término a los actos 
discriminatorios, que obsten al pleno disfrute de los 
derechos, tanto en el sector público como en el 
privado”?'*. 


Para responder a la interrogante ;cómo se define el principio de no 
discriminación contra la mujer? es necesario referirnos al texto del 
artículo 1 de la "Convención para la Eliminación de todas las formas de 
Discriminación contra la Mujer" (CEDAW) que establece: 


“a los efectos de la presente Convención, la expresión 
"discriminación contra la mujer” denotará toda 
distinción, exclusión o restricción basada en el sexo 
que tenga por objeto o resultado menoscabar o anular 
el reconocimiento, goce o ejercicio por la mujer, 
independientemente de su estado civil, sobre la base 
de la igualdad del hombre y la mujer, de los derechos 
humanos y las libertades fundamentales en las esferas 
política, económica, social, cultural y civil o en 
cualquier otra esfera”. 


Este tratado establece una definición amplia del principio de no 
discriminación que constituye un presupuesto ineludible para la 
aplicación de todos los dispositivos de la Convención. En este sentido, 
dicho instrumento internacional establece que la discriminación contra la 
mujer comprende toda distinción de trato por razón de sexo que: 


- Con intención o sin ella sea desfavorable para la mujer 

- Sea un obstáculo para que la sociedad en su conjunto reconozca 
los derechos humanos de la mujer en la esfera pública y en la 
esfera privada 





“14 E/CN.44/1999/50 Informe del Experto Independiente Sefior Fantu Cheru. Efectos de las políticas de 
ajuste estructural en el goce efectivo de los derechos humano. 24 /2/1999, párrafo 114. 

“5 CCPR/C/21/Rev.1/Add.10 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS. Observación general Nº28. 
Igualdad de derechos entre hombres y mujeres, (artículo 3), 29/3/2000, párrafo 4. 
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- Sea un obstáculo para que las mujeres gocen y ejerzan 
plenamente de todos sus derechos humanos 


Por tanto, de conformidad con lo dispuesto en el artículo 1 no toda 
diferenciación constituye discriminación, para ello es necesario 
considerar su resultado. Sólo si éste es la anulación o el menoscabo de 
la igualdad de derechos se configura un caso de discriminación 
prohibida por la Convención. 


Atendiendo a estas circunstancias, y en concordancia con el artículo 2 
de la CEDAW, son medidas urgentes a ser adoptadas por los Estados 
respecto a la discriminación contra la mujer: 


- consagrar en sus Constituciones y en cualquier otra legislación 
apropiada el principio de la igualdad del hombre y de la mujer y 
asegurar por ley u otros medios apropiados la realización de este 
principio; 


- adoptar medidas adecuadas, con las sanciones 
correspondientes, que prohíban toda discriminación contra la 
mujer; 


- establecer la protección jurídica de los derechos de la mujer y 
garantizar, por conducto de los tribunales nacionales 
competentes y de otras instituciones públicas, la protección 
efectiva de la mujer contra todo acto de discriminación; 


- abstenerse de incurrir en actos o prácticas de discriminación 
contra la mujer y velar porque las autoridades e instituciones 
públicas actúen de conformidad con esta obligación; 


- tomar las medidas apropiadas para eliminar la discriminación 
contra la mujer practicada por cualesquier persona, organización 
o empresa; 


- adoptar todas las medidas adecuadas, incluso de carácter 
legislativo, para modificar o derogar leyes, reglamentos, usos y 
prácticas que constituyan discriminación contra la mujer; 


- derogar todas las disposiciones penales nacionales que 
constituyan discriminación contra la mujer. 


Asimismo, es necesario sefialar los casos de discriminación encubierta. 
Sobre este tema, el Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial ha reconocido que la discriminación por motivos 
de raza o de origen étnico no afecta con la misma intensidad a varones 
y mujeres. Las formas de discriminación racial que afectan a las mujeres 
debido a su género son: violencia sexual contra mujeres miembros de 
grupos raciales o étnicos durante detenciones o conflictos armados, 
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esterilizaciones forzadas de mujeres indígenas, abuso de trabajadoras 
migrantes empleadas en el sector informal”'º. 


Es indiscutible que la desigualdad entre los géneros y sus 
consecuencias constituyen una violación de los derechos humanos de la 
mujer*"”. Más aún cuando resulta innegable que la discriminación contra 
la mujer suele estar vinculada con la discriminación por motivos de raza, 
idioma, religión, opinión política, origen nacional, condición social, 
posición económica, nacimiento o de otra índole. En consecuencia, la 
mayoría de las mujeres en el mundo son objeto de una doble o triple 
marginación. 


Cabe recordar que la Comisión Interamericana de Derechos Humanos 
ha afirmado que “los estereotipos acerca de los papeles sociales 
tradicionales del hombre y de la mujer contribuyen al mantenimiento de 
la discriminación por razón de género”*!8. 


En este contexto, la discriminación contra la mujer puede ocurrir en 
diversos ámbitos de la vida en sociedad. Así tenemos que tanto en el 
campo de la salud, la educación, la participación política y el trabajo (por 
mencionar algunas situaciones), se expiden normas y se realizan 
conductas que, de alguna manera u otra, restringen sus derechos. 
Siendo imposible abordar todos los casos, a continuación se brinda una 
aproximación general a las situaciones de hecho en los cuales este tipo 
de discriminación ocurre con más frecuencia. 


Salud 


En el ámbito de la salud, el Comité para la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer considera ciertos factores que 
difieren en hombres y mujeres, estos son: 


- Biológicamente, los factores que comparativamente 
difieren entre hombres y mujeres son: el ciclo menstrual, 
la función reproductiva y la menopausia. Alto riesgo 
frente a las enfermedades de transmisión sexual. 


- Socioeconómicamente existen varios factores que varían 
con relación a su incidencia en las mujeres en general y 
en algunos grupos de mujeres en particular. Ejemplo de 
ello, las desiguales relaciones de poder entre hombres y 
mujeres en diferentes esferas de la vida social como en 
el trabajo. Además, las mujeres están expuestas a 
múltiples formas de violencia que afectan su salud. Las 





“6 COMITE PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
RACIAL. General Recomendation XXV on gender related of racial discrimination (Fifty session, 2000). 
“7 E/1999/66.4/54/123 INFORME DEL SECRETARIO GENERAL DE LAS NACIONES UNIDAS. 
Mejoramiento de la situación de la mujer en las zonas rurales. 7/6/1999, párrafo 79.d. 

“8 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Tercer Informe sobre la situación 
de los derechos humanos en Colombia. Capítulo XII, párrafo 18. 
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nihas y las adolescentes son particularmente vulnerables 
al abuso sexual por parte de miembros de la familia, lo 
que ocasiona traumas físicos y psicológicos así como el 
riesgo de embarazos precoces. 


- Psicológicamente, los factores que varían entre hombres 
y mujeres incluyen depresión en general, depresión post 
parto, desórdenes alimenticios como anorexia y 
bulimia”. 


El Comité para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer sefiala que el deber de los Estados de garantizar sobre 
la base del principio de igualdad entre hombres y mujeres el acceso a 
los servicios de salud, información, educación tiene tres dimensiones: la 
obligación de respetar, proteger y satisfacer el derecho de la mujer a la 
salud'*. 


La obligación de respetar exige a los Estados que se abstengan de 
adoptar acciones que obstruyan el ejercicio y goce pleno de la salud de 
la mujer. Por ejemplo, los Estados no deben limitar el acceso de las 
mujeres a los servicios de salud o a las clínicas que prestan estos 
servicios debido a que no cuentan con la autorización de sus esposos, 
parejas, padres o de las autoridades de salud dado que son madres 
solteras o simplemente porque son mujeres. Otras barreras para el 
acceso a los servicios de salud son las leyes que penalizan ciertos 
procedimientos médicos y a las mujeres que vutilizan dichos 
procedimientos. 


La obligación de proteger los derechos de las mujeres relativos a la 
salud exige a los Estados la adopción de acciones para prevenir y 
sancionar las violaciones de estos derechos incluso aquellas cometidas 
por agentes u organizaciones privadas. En este sentido, el Comité 
recomienda la adopción de las siguientes medidas: 


l. Promulgar leyes y formular políticas de salud que establezcan 
tratamientos y servicios apropiados para las mujeres víctimas 
de violencia o de abuso sexual. 

II. 

IR Entrenar a las personas que laboran en el sector salud para que 
sean capaces de brindar un tratamiento adecuado a las 
personas víctimas de violencia. 


IV. 

V. Establecer procedimientos para sancionar a los profesionales que 
abusen de sus pacientes mujeres 

VI. 





“19 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 24 ( 20" session, 1999) párrafo 12. 

“20 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 24( 20" session, 1999) párrafo 13, 14, 15, 16, 17. 
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VII. Promulgar leyes que prohíban la mutilación genital femenina y los 
matrimonios precoces. 


La obligación de garantizar el ejercicio de este derecho significa que los 
Estados deben adoptar medidas adecuadas de índole legal, judicial, 
administrativo, presupuestario, económico y de otro tipo para garantizar 
el goce pleno del derecho de la mujer de acceso a los servicios de 
salud. 


El Comité para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer considera que la prohibición de la circuncisión femenina, 
la prevención y el tratamiento del virus de inmunodeficiencia humana y 
el síndrome de inmunodeficiencia adquirida (VIH/SIDA), la atención a las 
mujeres con discapacidad, la erradicación de la violencia contra la mujer 
y la igualdad en las relaciones familiares son condiciones indispensables 
para el cumplimiento de las obligaciones del Estado con el fin de 
garantizar la igualdad en el acceso a la atención sanitaria”?!. 


Uno de los avances más importantes en el ámbito de las decisiones 
internacionales relativas al contenido de este derecho se encuentra en 
la observación general Nº 14 del Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales que exhorta a los Estados para que incorporen 


"la perspectiva de género en sus políticas, programas 
e investigaciones en materia de salud con el fin de 
promover mejor la salud de la mujer y el hombre. Un 
enfoque basado en la perspectiva de género 
reconoce que los factores biológicos y socioculturales 
ejercen una influencia importante en la salud del 
hombre y la mujer"*??. 


En este contexto, es necesario sefialar algunas de las situaciones que 
vulneran los derechos humanos de las mujeres. 


En lo que respecta a las limitaciones para el acceso de las mujeres a los 
servicios de salud, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales en su Observación General Nº 14, el nivel de accesibilidad es 
uno de los elementos del contenido del derecho a la salud. La 
accesibilidad se concreta cuando el Estado garantiza, a las personas 
bajo su jurisdicción y sin discriminación, la accesibilidad física, la 
accesibilidad económica y el acceso a la información de los servicios e 
infraestructura adecuada para la protección del derecho a la salud 
(centros médicos, personal sanitario capacitado, etc.). 


Sobre este supuesto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales ha expresado que: 





*1 Comité Para La Eliminación De Todas Las Formas De Discriminación Contra La Mujer Observación 
General Nº 24, 20º período de sesiones, 4/5/1999, párrafo 5. 

*2 Comité De Derechos Económicos, Sociales Y Culturales Observación general Nº 14 El derecho al 
disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 20 
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“para suprimir la discriminación contra la mujer es 
preciso elaborar y aplicar una amplia estrategia 
nacional con miras a la promoción del derecho a la 
salud de la mujer a lo largo de toda su vida. Esa 
estrategia debe prever en particular las intervenciones 
con miras a la prevención y el tratamiento de las 
enfermedades que afectan a la mujer, así como 
políticas encaminadas a proporcionar a la mujer 
acceso a una gama completa de atenciones de la 
salud de alta calidad y al alcance de ella, incluidos los 
servicios en materia sexual y reproductiva. Un objetivo 
importante deberá consistir en la reducción de los 
riesgos que afectan a la salud de la mujer, en 
particular la reducción de las tasas de mortalidad 
materna y la protección de la mujer contra la violencia 
en el hogar. El ejercicio del derecho de la mujer a la 
salud requiere que se supriman todas las barreras que 
se oponen al acceso de la mujer a los servicios de 
salud, educación e información, en particular en la 
esfera de la salud sexual y reproductiva. También es 
importante adoptar medidas preventivas, 
promocionales y correctivas para proteger a la mujer 
contra las prácticas y normas culturales tradicionales 
perniciosas que le deniegan sus derechos 
genésicos”*?*. 


Con relación a este tipo de limitación cabe recordar que en la 
Observación General Nº 24 del Comité para la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer se refirió de manera especial 
a la protección de la salud de las mujeres durante la vejez y consideró 
que por lo general las mujeres viven más afios que los hombres y están 
expuestas a contraer enfermedades crónicas como la osteoporosis y la 
demencia y a menudo asumen la responsabilidad del cuidado de sus 
esposos***. 


De otro lado, el acceso al derecho a la salud sexual, también sufre una 
serie de limitaciones. Al respecto, es preciso sefialar que actualmente 
existe un conflicto en torno al reconocimiento internacional expreso de 
este grupo de derechos humanos de las mujeres. En este sentido, cabe 
recordar que durante la IV Conferencia Mundial sobre la Mujer se 
presentaron dos posiciones divergentes con relación a este tema. Por 
un lado, se buscaba el reconocimiento expreso de los derechos 
sexuales de las mujeres. Por otro lado, existia una oposición total a la 
noción de derechos sexuales, en particular con relación al uso de estas 
nociones respecto a la población adolescente. En ese contexto, en el 





* Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud, 11/08/2000, E/C.12/2000/4, CESR, párrafo 21. 

“4 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 24 (20º session, 1999) párrafo 24. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 























As taxas acima são acrescidas de 2,16% ao ano (pessoas físicas). Para famílias com renda até R$ 1.500,00, o 
diferencial de 2,16% ao ano é suportado pelo FGTS (desconto). 
PRAZOS MÁXIMOS DE 
Re AMORTIZAÇÃO (em anos) 
Todas as modalidades, 30 
exceto Reabilitação Urbana 
Reabilitação Urbana 25 
Para cobertura securitária, a idade do proponente mais idoso, somada ao prazo de amortização, não pode 
ultrapassar 80 anos. E importante observar que os limites de contrapartida e prazo de amortização podem 
sofrer alterações para mais (contrapartida) ou para menos (prazo de amortização), a critério dos agentes 
financeiros. As taxas de juros e limites de renda familiar e valores de venda/avaliação/investimento não 
mudam. 
Legislação Básica 
- Resolução do Conselho Curador do FGTS nº 475, de 31 de maio de 2005. 
- Instruções Normativas do Ministério das Cidades: 
nº 14, de 13 de junho de 2005; 
nº 18, de 23 de junho 2005; e 
nº 26, de 29 de setembro de 2005. 
3) PRÓ- MORADIA: 
O Programa de Atendimento Habitacional através do Poder Público - PRÓ-MORADIA objetiva oferecer acesso à 
moradia adequada à população em situação de vulnerabilidade social e com rendimento familiar mensal 
preponderante de até R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais), por intermédio de financiamento a estados, 
municípios, Distrito Federal ou órgãos das respectivas administrações direta ou indireta. E destinada 
preponderantemente ao atendimento a famílias com renda de até R$ 1.050,00. Para o atendimento dessas 
famílias os valores limites de investimento variam de R$ 20.000,00 a R$ 30.000,00 por família, conforme o 
tipo de intervenção proposto e a categoria do Município (Municípios integrantes de região metropolitana, 
região integrada de desenvolvimento ou aglomerado urbano, capital estadual e outros). 
O programa PRÓ-MORADIA é operado por intermédio das seguintes modalidades: 
a) Urbanização de Assentamentos Precários 
b) Produção de Conjuntos Habitacionais 
c) Desenvolvimento Institucional 
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párrafo 96 de la Declaración y Programa de Acción de Beijing se adoptó 
un texto intermedio en el que se descartó el uso del término "derechos 
sexuales". Se optó por afirmar que los derechos humanos de la mujer 
incluyen su derecho a tener control sobre las cuestiones relativas a su 
sexualidad y decidir libremente sobre estas cuestiones. 


Se puede afirmar que: 


"los derechos sexuales incluyen el derecho humano de 
mujeres y varones a gozar de una vida sexual libre de 
violencia y gratificante así como a tener control de su 
sexualidad, incluida su salud sexual y reproductiva"*?. 


En este contexto, se vio como una necesidad que la educación sexual 
se imparta a través de los distintos niveles educativos con el fin de que 
las mujeres ejerzan libremente sus derechos sexuales con 
responsabilidad. Sólo de esta forma se erradicaran las concepciones 
que consideran que es deber de la mujer atender los deseos sexuales 
de la pareja*?º. 


De igual manera, en lo referente a la prevención de enfermedades de 
transmisión sexual, Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales ha expresado la necesidad de que se establezcan: 


"programas de prevención y educación para hacer 
frente a las preocupaciones de salud que guardan 
relación con el comportamiento, como las 
enfermedades de transmisión sexual, en particular el 
VIH/SIDA, y las que afectan de forma adversa a la 
salud sexual y genésica, y se promuevan los factores 
sociales determinantes de la buena salud, como la 
seguridad ambiental, la educación, el desarrollo 
económico y la igualdad de género. El derecho a 
tratamiento comprende la creación de un sistema de 
atención médica urgente en los casos de accidentes, 
epidemias y peligros análogos para la salud, así como 
la prestación de socorro en casos de desastre y de 
ayuda humanitaria en situaciones de emergencia. La 
lucha contra las enfermedades tiene que ver con los 
esfuerzos individuales y colectivos de los Estados para 
facilitar, entre otras cosas, las tecnologias pertinentes, 
el empleo y la mejora de la vigilancia epidemiológica y 
la reunión de datos desglosados, la ejecución o 
ampliación de programas de vacunación y otras 





* DEFENSORIA DEL PUEBLO Resolución Defensorial Nº 28-2000/DP. publicada en el diario oficial "El 
Peruano" el 15 de mayo del 2000. primer considerando 


426 


E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, 


RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE 
SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS La política económica y social y sus efectos sobre la violencia 
contra la mujer, 24/02/2000, párrafo 7. 


355 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


estrategias de lucha contra las enfermedades 
infecciosas "**”. 


En su decimoquinta observación general el Comité para la Eliminación 
de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer exhortó a los 
Estados a intensificar los esfuerzos en la difusión de información y 
prevención del HIV y del SIDA. 


La violencia sexual, también se presenta como una situación que 
vulnera los derechos sexuales de las mujeres. Sobre la violación, una de 
las formas de violencia sexual, existe ya una lista jurisprudencial en el 
derecho internacional que califica a este acto como crimen internacional, 
violación de derechos humanos o infracción grave del derecho 
internacional humanitario según sea el contexto en que se produzca y el 
actor que lo cometa. 


Así, es con el Estatuto de Roma con el cual se llega a tipificar la 
violencia sexual como un crimen de lesa humanidad y como un crimen 
de guerra. 


En el ámbito del sistema interamericano la Convención Interamericana 
par Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer - Belém 
de Pará, sefiala en su artículo 2 que: 


“Se entenderá que violencia contra la mujer incluye la 
violencia física, sexual y psicológica: a. que tenga 
lugar dentro de la familia o unidad doméstica o en 
cualquier otra relación interpersonal, ya sea que el 
agresor comparta o haya compartido el mismo 
domicilio que la mujer, y que comprende, entre otros, 
violación, maltrato y abuso sexual; 


b. que tenga lugar en la comunidad y sea perpetrada 
por cualquier persona y que comprende, entre otros, 
violación, abuso sexual, tortura, trata de personas, 
prostitución forzada, secuestro y acoso sexual en el 
lugar de trabajo, así como en instituciones educativas, 
establecimientos de salud o cualquier otro lugar, y 


c. que sea perpetrada o tolerada por el Estado o sus 
agentes, dondequiera que ocurra” 


Al respecto, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos se ha 
pronunciado sobre la violación en el caso de Raquel Martín de Mejía, el 
cual fue presentado contra Perú. La CIDH consideró a la violación 
sexual como un forma de tortura; asimismo, concluyó que los abusos 





*7 Comité DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES Observación general Nº 14 El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud; 11/08/2000. E/C.12/2000/4, CESCR, párrafo 16 
“8 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 15 (ninth session, 1990). 
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sexuales reiterados de los que fue objeto Raquel Mejífa configuraban 
una violación del artículo 5 y del artículo 11 de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, referidos a la tortura. La Comisión es clara al 
afirmar que la violación sexual produce un sufrimiento físico y mental en 
la víctima??º. 


Finalmente, en lo referido a la salud reproductiva, es preciso sefialar que 
los derechos reproductivos aún no han sido reconocidos expresamente 
en el texto de los instrumentos internacionales de carácter vinculante. 
No obstante, existe amplio desarrollo sobre el tema en las declaraciones 
de las Conferencias Mundiales y en los informes de los mecanismos 
temáticos de las Naciones Unidas. Cabe recordar que el primer 
instrumento declarativo que reconoció el concepto de los derechos 
reproductivos fue la Declaración y Programa de Acción de la 
Conferencia sobre Población y Desarrollo realizada en El Cairo (1994), 
que en su párrafo 7.3 se refiere a estos derechos. 


Destaca por su importancia el derecho a elegir y decidir libremente 
sobre todos los asuntos relacionados con el ejercicio de estos derechos 
que en este trabajo se denomina "autonomia de la voluntad". El ejercicio 
efectivo de este derecho sólo es posible si se garantiza el acceso a 
información completa e imparcial sobre los métodos anticonceptivos y 
las cuestiones de salud reproductiva en general. 


En este sentido, en la Plataforma de Acción de Beijing se reconoció que: 


"las relaciones igualitarias entre la mujer y el hombre 
respecto de las relaciones sexuales y la reproducción, 
incluido el pleno respeto de la integridad de la persona, 
exigen el respeto y el consentimiento recíprocos y la 
voluntad de asumir conjuntamente la responsabilidad 
de las consecuencias del comportamiento sexual"**º. 


La Relatora Especial sobre la violencia contra la mujer sostiene que: 


los derechos reproductivos se basan en el 
reconocimiento del derecho fundamental de todas las 
parejas o individuos a disponer de información y 
medios para decidir de manera libre y responsable el 
número de hijos que quieren tener, así como la 
separación entre los nacimientos y el momento de 
ellos, y el derecho a conseguir el mayor nivel que sea 
posible de salud sexual y reproductiva, libres de 
discriminación, coerción y violencia". 





* COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Informe 5/96, caso 10.970, Perú. 
*0 pr ATAFORMA DE ACCIÓN DE BEUING. 

1 E/CN.4/1999/68/Add.4 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA 
MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS, SENORA RADHIKA COOMARASWAMY "Políticas y prácticas que 
repercuten sobre los derechos reproductivos de la mujer y contribuyen a la violencia contra la mujer, la 
causan o la constituyen” 21/01/1999, párrafo 4. 
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Al respecto, existe un problema de accesibilidad a los métodos de 
anticoncepción. Se ha eliminado por razones no técnicas la difusión de éstos 
métodos de tal manera que puede afirmarse que el acceso a los mismos no 
está garantizado. Del mismo modo se restringe la distribución de un método de 
anticoncepción de emergencia, particularmente en casos de violación sexual. 


Con relación a la problemática del aborto y la mortalidad materna, a pesar de 
ser una realidad lacerante (300,000 abortos al afo aproximadamente en 
nuestro país y la TMM 326)**, las políticas públicas y los recursos asignados 
han sido y aún son insuficientes para atender esta situación, a pesar de las 
diversas recomendaciones de las instancias internacionales. 


Entre las situaciones que vulneran el derecho a la salud sexual de las 
mujeres se encuentra el aborto como método de control de la natalidad. 
Al respecto, el Comité para la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer considera que el aborto no debe ser 
utilizado como un método de control de la natalidad y además afirma 
que la prohibición legal del aborto constituye una violación del artículo 
12 de la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer. Al respecto el Comité de Derechos 
Humanos ha expresado que: 


"lamenta que, pese a que se han eliminado las 
desigualdades ante la ley, las mujeres siguen siendo 
víctimas de trato desigual y discriminación en las 
esferas política, económica y social. También observa 
con preocupación que es muy difícil acceder a 
métodos anticonceptivos distintos del aborto ”*º. 


Otra situación de vulneración es el aborto criminalizado. En este tema, 
la Comisión Interamericana de Derechos Humanos considera que el 
aborto 


“constituye un problema muy serio para las mujeres 
(...), no solamente desde el punto de vista de la salua, 
sino también de sus derechos como mujer, incluyendo 


los derechos a la integridad y a la privacidad”* . 


El Comité de Derechos Humanos considera que los embarazos 
clandestinos ponen en grave peligro la vida de la mujer*?. Por ello, los 
Estados deben proporcionar a la mujer que ha quedado embarazada 
como consecuencia de una violación acceso al aborto, en condiciones 


*2 TMM Tasa de mortalidad materna, que mide el número de muertes maternas sobre 100,000 nacidos 
vivos. 

*3 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales del Comité de Derechos Humanos: 
Georgia. 05/05/97. CCPR/C/79/Add.'75, párrafo 12. 

*4 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS Tercer Informe sobre la situación 
de los derechos humanos en Colombia, Capítulo XII, párrafo 49. 

* COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28 Igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR/C/21/Rev./Add.10, párrafo 10. 
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de seguridad?*8. Además, ha sefialado que la criminalización del aborto 
es un hecho discriminatorio contra la mujer. Así por ejemplo, en sus 
observaciones finales relativas a Nepal afirmó que: 


"el Comité expresa su preocupación por la situación de 
las mujeres las cuales, pese a algunos avances, 
continúan siendo de jure o de facto objeto de 
discriminación en lo que respecta... a la justicia penal 
(...) Lamenta la elevada proporción de reclusas 
condenadas por delitos resultantes de embarazos no 
deseados""*”. 


En similar dirección la Relatora Especial de las Naciones Unidas sobre 
Violencia contra la Mujer, sus causas y consecuencias ha afirmado que: 


“las leyes que proscriben o amplían las restricciones al 
aborto a los casos de violación son discriminatorias 
contra las mujeres en general y las víctimas de 
violaciones en particular, y el Estado agrava el 
prejuicio causado a la víctima de la violación 
imponiéndole un embarazo que no desea. El Estado 
tiene la responsabilidad de proteger la salud 
reproductiva y los derechos reproductivos de la mujer, 
Y toda manipulación del contro! por la mujer de su 
propio cuerpo y de la reproducción mediante leyes que 
penalizan el aborto va en contra de esa obligación"*. 


Además, la Relatora Especial sobre violencia contra la mujer afirma que: 


“no solamente existe una urgente necesidad de 
abortos seguros y asequibles, sino también garantías 
de que el aborto se mantenga confidencial, 
especialmente habida cuenta del estigma que el aborto 
representa en determinadas culturas "**º . 


El Comité para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer ha formulado recomendaciones a Perú para que 
derogue las normas que prohíben y sancionan penalmente el aborto. El 





*%9 CCPR/C/21/Rev. 1/Add.10 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación General Nº 28, 
Igualdad de derechos entre hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, párrafo 11. 

** COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales: Nepal. 10/11/94, CCPR/C/79/Add.42, 
párrafo 8. 

*8 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, SUS 
CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros Criterios y Medios que ofrece el sistema de las Naciones 
Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales” párrafo 
41. 

“> E/CN.4/1999/64/Add.4 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA 
CONTRA LA MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS "Políticas y prácticas que repercuten 
sobre los derechos reproductivos de la mujer y contribuyen a la violencia contra la mujer, la causan o la 
constituyen”, 21/01/1999, párrafo 63. 
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Comité exhortó al Estado para que considere la interrelación que existe 
entre el aborto clandestino y la mortalidad materna”*º. 


En el mismo sentido se ha pronunciado recientemente el Comité de 
Derechos Humanos en sus observaciones finales sobre la situación de 
los derechos humanos en el Perú sefialó “es signo de inquietud que el 
aborto continúe sujeto a sanciones penales, aun cuando el embarazo 
sea producto de una violación. El aborto clandestino continúa siendo la 
mayor causa de mortalidad materna en el Perú. El Comité reitera que 
estas disposiciones son incompatibles con los Art. 3,6,7 del Pacto y 
recomienda que se revise la ley para establecer excepciones a la 
prohibición y sanción del aborto” . Cabe mencionar que a diferencia 
de Colombia y Chile, en el Perú el aborto terapéutico no es sancionado 
penalmente. 


Finalmente, se tiene que la esterilización forzada es una práctica que 
consiste en la utilización del método de control médico de la fertilidad 
denominado anticoncepción quirúrgica sin contar con el consentimiento 
de la mujer. Esta práctica viola la integridad personal y la seguridad, que 
constituye violencia contra la mujer. Asimismo, afecta la salud física y 
mental de la mujer y viola su derecho a decidir sobre el número de hijos 
que desea tener". 


Con relación a la práctica de esterilización forzada la Relatora afirma 
que 


"hay informes del Perú que en un esfuerzo para cumplir 
los cupos de esterilización firmados e impuestos por el 
gobierno se ofrecen promociones y primas a los 
trabajadores sanitarios del Estado, que prometen a las 
mujeres comida y ropa si aceptan la esterilización"**. 


Sobre esta situación también se pronunció el Comité de Derechos 
Humanos al sefialar la su preocupación por las numerosas denuncias 
recibidas sobre esterilizaciones involuntarias, particularmente de 
mujeres indígenas en zonas rurales y de mujeres de los sectores 
sociales más vulnerables y exhortó al Perú para que adoptase las 





“0 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER Concluding Observations: Perú 31/05/95, A/50/38, paras. 398-451, párrafo 446, 
447. 

“COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales: Perú. 03/1 1/2000, 
CCPR/CO/70/PER, párr. 20. 

“2 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 19 (11 session, 1992) párrafo 22. 

e E/CN.4/1999/68/Add.4 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA 
MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS "Políticas y prácticas que repercuten en la salud reproductiva de 
la mujer y contribuyen a la violencia contra la mujer, la causan o la constituyen”, 21/01/1999, párrafo 
52. 

Veáse también E/CN.4/2000/68/Add.5 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, RELATORA 
EsPpECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS 
La política económica y social y sus efectos sobre la violencia contra la mujer, 24/02/2000, párrafo 65, 
66, 67. 
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medidas necesarias para que las personas que se someten a este 
método estén plenamente informadas y den su libre consentimiento*** 


En el ámbito del sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, ha sido importante el procedimiento seguido contra el Perú 
ante la Comisión Interamericana de Derechos Humanos en el caso de la 
esterilización forzada y muerte de la sefiora María Mamérita Mestanza 
Chávez que fue resuelto mediante solución amistosa**”. 


Educación 
El mayor índice de analfabetismo por razones de género es un problema que 
no debe ser perdido de vista. El mayor número de nifias analfabetas es la 
muestra palpable de este problema. 


Los contenidos curriculares presentan problemas que se reflejan en las 
prácticas en aula, las que están marcadas por prácticas discriminatorias y en 
muchos casos de abuso sexual (acoso dentro del aula de parte de los nifios y 
conforme se hacen adolescentes, incluso de los profesores). 


Existe una omisión y una subvaloración respecto de todas las habilidades 
femeninas dentro de la escuela. 


No existe educación sexual en la práctica, y si existe es biológica o anatómica. 
Es necesario desarrollar un trabajo, actualmente inexistente, en el tema de 
responsabilidades derivadas de las prácticas sexuales. 


Se evidencia la existencia de prácticas ritualistas patrióticas por las cuales los 
valores cívicos son ensefiados a través de la militarización, los derechos 
ciudadanos se enserfian bajo una impronta militar, lo que fomenta, muchas 
veces, el abuso y la prepotencia; respecto a ello no existen leyes o 
instrumentos que regulen estos aspectos. 


Existe una discriminación del sistema, marcado por una perspectiva centralista, 
urbana y costefa. No se incluye una cosmovisión que incorpore los saberes y 
las necesidades de los pueblos. 


Falta un eje relacionado con medios de comunicación, publicidad, donde se 
utilizan estereotipos que reproducen imágenes distorsionadas de hombres y 
mujeres, lo que tiene incidencia en casos de abuso y de violencia. 


De otro lado, la educación impartida en diversos niveles de ensefianza 
generalmente contiene un conjunto de conceptos estereotipados de los 
papeles masculino y femenino, orientândose la formación de los 
hombres hacia las actividades dirigenciales, mientras que las mujeres 





“4 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS. Observaciones finales: Perú, CCDPR/70/PER, 15/11/2000, 
párrafo 21. 

*5 COMISIÓN INTERMAERICANA DE DERECHOS HUMANOS- Caso 12.191, María Mamérita 
Mestanza Chávez, Informe Nº 66/00, 3 de octubre del 2000. 
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son preparadas más bien para realizar actividades subordinadas. Esta 
formación repercute en perjuício de las mujeres, por ejemplo, al 
momento de buscar empleo, por cuanto la oferta de puestos de trabajo 
se encontrará marcada precisamente por esa educación sexista, 
ofreciéndose preferentemente los puestos más importantes de una 
institución a los varones y no a las mujeres. 


En otras ocasiones, la discriminación en el ámbito educativo se presenta 
cuando a la mujer se le impide arbitrariamente acceder o mantener una 
determinada educación. Con el fin de remediar esta situación, y de 
acuerdo con el artículo 10 de la CEDAW, los Estados deben adoptar las 
medidas necesarias para asegurar a las mujeres: 


- las mismas condiciones de orientación en materia de 
carreras y capacitación profesional, acceso a los 
estudios y obtención de diplomas en las instituciones de 
ensefianza de todas las categorias; 


- “acceso a los mismos programas de estudios, a los 
mismos exámenes, a personal docente del mismo nivel 
profesional y a locales y equipos escolares de la misma 
calidad; 


- eliminación de todo concepto estereotipado de los 
papeles masculino y femenino en todos los niveles y en 
todas las formas de ensefianza mediante el estímulo de 
la educación mixta y de otros tipos de educación que 
contribuyan a lograr este objetivo y, en particular, 
mediante la modificación de los libros y programas 
escolares y la adaptación de los métodos de ensefianza; 


- las mismas oportunidades para la obtención de becas y 
otras subvenciones para cursar estudios; 


- las mismas oportunidades de acceso a los programas de 
educación permanente, incluidos los programas de 
alfabetización funcional y de adultos, con miras en 
particular a reducir lo antes posible toda diferencia de 
conocimientos que exista entre hombres y mujeres; 


Tal como ha afirmado la Relatora Especial sobre violencia contra la 
mujer “el! derecho a la educación femenina debe ser el primer paso 
hacia la articulación de una historia más sensible de la violencia contra 
la mujer”**. 





*6 E/CN.4/1995/42 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, 
SENORA RADHIKA COOMARASWAMY “Otros enfoques y medios que ofrece el sistema de las Naciones 
Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 
22/11/1994, párrafo 57. 
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En este contexto, es importante tener en cuenta las situaciones en las 
cuales se vulneran los derechos de las mujeres. Una de estas 
situaciones son los prejuícios sexistas en la educación y en los 
programas de educación pública. Al respecto, en su tercera Observación 
General el Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer sostiene que todos los Estados en virtud 
del principio de igualdad entre hombres y mujeres deben adoptar 
medidas que permitan eliminar los prejuícios sexistas en la educación y 
los programas de información pública"*”. En el mismo sentido, el Comité 
de Derechos Humanos afirma que 


“los Estados deben indicar qué medidas han adoptado 
para velar por que las nifas sean objeto del mismo 
trato que los nifios en cuanto a la educación (...)"*º. 


Otra de las situaciones que vulneran los derechos de las mujeres en el 
acceso a la educación son las limitaciones por embarazo o situación 
familiar que muchas de ellas sufren. En este sentido, el Comité de 
Derechos Humanos se ha referido a este supuesto en sus 
Observaciones finales con relación a la situación de los derechos 
humanos en Zambia ha expresado su preocupación por el hecho de que 
no se adopten medidas para que el embarazo o la maternidad no 
afecten la educación continua de los nifios**º. 


Participación Política 


En el campo de la participación política, por ejemplo, las mujeres han 
sido frecuentemente discriminadas, lo cual ha originado que sus 
necesidades y puntos de vista no sean tomados en consideración al 
momento de adoptarse las políticas gubernamentales*?. Ante esta 
circunstancia, urge la necesidad de adoptar medidas tendientes a lograr 
una efectiva participación de la mujer en la vida política del país, entre 
ellas, de acuerdo con el artículo 7 de la CEDAW, garantizándoles el 
ejercicio real de por lo menos los siguientes derechos: 


votar en todas las elecciones y referéndum públicos; 


ser elegibles para todos los organismos cuyos miembros sean objeto de 
elecciones públicas; 


participar en la formulación de las políticas gubernamentales y en la 
ejecución de éstas; 





*7 Comiré PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 3 (sixth session, 1987). 

*8 Comité DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28 Igualdad de derechos entre hombres y 
mujeres (artículo 3), 29/03/2000. CCPR/C21/Rev.1/Add.10, párrafos 28 y 31. 

“9 Comiré DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales: Zambia. 03/04/96. CCPR/C/79/Add.62, 
párrafo 17 

“0 BERMÚDEZ VALDIVIA, Violeta. «Alcances constitucionales del derecho a la igualdad de la 
mujer». En: «La Constitución de 1993: Análisis y Comentarios Il». Serie: Lecturas sobre temas 
constitucionales Nº 11. Lima: Comisión Andina de Juristas, 1995, página 34. 


363 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


- ocupar cargos públicos y ejercer todas las funciones públicas en todos 
los planos gubernamentales; 


- participar en organizaciones y asociaciones no gubernamentales que se 
ocupen de la vida pública y política del país. 


Así, en lo que se refiere a los obstáculos para el ejercicio del derecho a 
elegir y a ser elegido, el Comité para la Eliminación de todas las Formas 
de Discriminación contra la Mujer en su vigésima tercera Observación 
General consideró que los factores que impiden el goce del derecho a 
elegir y a ser elegida son: 


Frecuentemente las mujeres tienen un acceso limitado a la 
información sobre candidatos, partidos políticos y procedimientos 
electorales. A esto se suma la situación de analfabetismo; 


o Las mujeres asumen una responsabilidad superior en el 
presupuesto económico familiar, lo que limita su tiempo y 
oportunidades para seguir las campafias electorales y para 
ejercer libremente su derecho al voto; 


o En muchos países las tradiciones y los estereotipos sociales y 
culturales limitan o restringen el ejercicio del derecho al voto de 
las mujeres; 

o Existen limitaciones a su libertad personal o a su libertad de 


participar". 


El Comité considera que los factores enunciados explican, al menos 
parcialmente la paradójica situación en la que las mujeres representan 
la mitad de los electores y no concentran el poder político necesario 
para promover sus intereses y eliminar las políticas discriminatorias. 


El goce del derecho al sufragio no debe estar sujeto a restricciones o 
condiciones que no se aplican también a los hombres en la misma 
proporción. En este sentido, el Comité recomienda a los Estados 
eliminar las barreras que perpetúan la situación desigual de la mujer, 
incluso aquellas que se derivan del analfabetismo, el idioma, la pobreza, 
los impedimentos a la libertad de movimiento de la mujer"? 


En lo que se refiere a los obstáculos para el acceso a la función pública, 
el Comité de Derechos Humanos en su Observación General Nº 25 
consideró que: 





+51 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16% session, 1997) párrafo 20, 21, 22, 23. 

+52 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16 session, 1997) párrafo 45. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 


O processo seletivo é realizado anualmente, em período estabelecido pelo Gestor da Aplicação, a partir da 
analise das solicitações “Cartas Consultas” encaminhadas pelos Orgãos Públicos interessados a 
qualquer um dos Agentes Financeiros habilitados pelo Agente Operador. 

A meta de atendimento de 2007 foi de 92.857 famílias. 

(Fonte: http://www .cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/programas-e- 

acoes/psh/psh) 


421. poiar a Deliberações da IX Conferência | SITUAÇÃO ATUAL: O Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH foi criado pela - Lei nº. 
regulamentação do Nacional dos Direitos Humanos 10.998, de 15 de dezembro de 2004; e regulamentado pelos Decretos nº 5.247, de 19 de outubro de 2004 e 
(di . o i i . 
a ad 3. Destinar 2% do PIB (Produto RESRERO A 5.345, ae 18 de Janeiro de as 
EscE Interno Bruto) para fortalecer a Possui ainda a seguinte legislação eSpeiicaR 
- Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 3.243, de 28 de outubro de 2004; e 


Social - PSH. capacidade de investimento do j . 
Programa de Subsídio |: Resoluções do Conselho Monetário Nacional nº 1.980, de 30 de abril de 1993, com a redação dada pela nº 


Habitacional para atender famílias oo do ssa cen 
p FS - Portaria Interministerial nº 335 de 29 de setembro de 2005, alterada pela Portaria Interministerial nº 611, 
com renda de O a 3 salários | qe 28 de novembro de 2006. 


mínimos, garantindo Ea - Portaria Conjunta nº 01 de 05 de Setembro de 2003 
financiamento, . a ; orientação - Portaria Conjunta nº 01 de 12 de Março de 2004 
técnica e jurídica (utilizando aS |. portaria Conjunta nº 02 de 07 de Outubro de 2003 
diversas modalidades | de |. Portaria Conjunta nº 09 de 30 de Abril de 2002 
construção comunitária, tais como |. Portaria Conjunta nº 278 de 20 de Setembro de 2002 


mutirões, cooperativas e outras) € | Portaria Conjunta nº 366 de 24 de Outubro de 2002 


garantindo a qualidade de vida 
para as famílias, incluindo a 
abertura de crédito para as 
mesmas. 

3. Ampliação da política 
habitacional de interesse social 
“Programa de Subsídio 
Habitacional” (PHS) a fundo 
perdido contemplando famílias 
com renda de zero a três salários 
mínimos, aumentando o número 
de beneficiários/unidades 
habitacionais; 


- Portaria Conjunta nº 394 de 06 de Dezembro de 2002 
- Portaria Conjunta nº 02, 05 de junho de 2008 
- Portaria de nº 331, de 23 de junho de 2008 
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“la dirección de los asuntos públicos (...) es un 
concepto amplio que se refiere al ejercicio del poder 
político. Incluye el ejercicio de los poderes legislativo, 
ejecutivo y administrativo. Abarca todos los aspectos 
de la administración pública y la formulación y 
aplicación de políticas internacionales, nacionales, 
regionales y locales. La asignación de facultades y los 
medios por los cuales cada ciudadano ejerce el 
derecho a participar en la gestión de los asuntos 
públicos, protegido por el artículo 25, se determinarán 
por la Constitución o por otras leyes”. 


Sin embargo, en el texto del artículo 7 de la CEDAW se amplía este 
concepto y se dice: 


“Los Estados Partes tomarán todas las medidas 
apropiadas para eliminar la discriminación contra la 
mujer en la vida política y pública del país y, en 
particular, garantizarán a las mujeres, en igualdad de 
condiciones con los hombres, el derecho a: 


a) Votar en todas las elecciones y referéndum 
públicos y ser elegibles para todos los organismos 
cuyos miembros sean objeto de elecciones 
públicas; 


b) Participar en la formulación de las políticas 
gubernamentales y en la ejecución de éstas, y 
ocupar cargos públicos y ejercer todas las 
funciones públicas en todos los planos 
gubernamentales; 


c) Participar en organizaciones y en asociaciones no 
gubernamentales que se ocupen de la vida pública 
Y política del país”. 


Es posible observar que este concepto no se limita al ámbito estatal. 
Incluye la esfera de las organizaciones no gubernamentales con 
incidencia en la vida pública y política del país. Los alcances de este 
concepto son más amplios en el contexto de la Declaración de Beijing 
que establece: 


“La potenciación del papel de la mujer y la plena 
participación de la mujer en condiciones de igualdad 
en todas las esferas de la sociedad, incluidos la 
participación en los procesos de adopción de 
decisiones y el acceso al poder, son fundamentales 
para el logro de la igualdad, el desarrollo y la paz”. 
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Por tanto, el derecho de la mujer a participar no solo se refiere al papel 
que ella pueda cumplir dentro de la esfera gubernamental sino también 
al que puede desempefiar en la sociedad en su conjunto. 


Con el fin de garantizar el ejercicio eficaz de este derecho el Comité de 
Derechos Humanos ha sefialado que: 


“los Estados deberán cerciorarse de que la ley 
garantice a la mujer los derechos amparados por el 
artículo 25 en pie de igualdad con el hombre y adoptar 
medidas eficaces y positivas, incluidas las medidas 
necesarias de discriminación inversa, para promover y 
asegurar la participación de la mujer en los asuntos 
públicos y en el ejercicio de cargos públicos. Las 
medidas efectivas que adopten los Estados Partes 
para velar por que todas las personas con derecho a 
voto puedan ejercerlo no deben discriminar por 
razones de sexo"**. 


Este ha sido un tema de preocupación para el Comité para la 
Eliminación de todas las formas de discriminación contra la mujer” 
debido a que en la mayoría de los países el acceso de la mujer a la 
función pública es limitado, aun en aquellos países donde se ha 
incrementado su participación ésta se caracteriza por estar limitada a 
niveles jerárquicos inferiores y en cargos asociados con el hogar o la 
familia. 


El Comité considera que con el fin de garantizar el goce de este derecho 
los Estados deben adoptar las siguientes acciones que permitan 
alcanzar la equidad en la representación de mujeres en la formulación 
de políticas gubernamentales **. 


De acuerdo con el artículo 8 de la CEDAW, los Estados están obligados 
a asegurar la presencia de mujeres en todos los niveles y áreas de los 
asuntos internacionales. Así por ejemplo, los Estados deben garantizar 
la participación femenina en los asuntos militares, en la diplomacia 
bilateral y multilateral, en las delegaciones oficiales a conferencias 
regionales e internacionales. 


El Comité acota que en el ámbito del proceso de globalización la 
participación de la mujer en igual proporción que el varón se torna cada 
día más importante. La integración de la perspectiva de género en la 
agenda internacional debe figurar en las agendas gubernamentales con 
carácter prioritario. 





+53 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación General Nº 28 Igualdad de derechos entre hombres y 
mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR, párrafo 29. 

454 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16% session, 1997) párrafo 30, 31. 

+55 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 23 (16 session, 1997) párrafo 46. 
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La incorporación de una masa crítica de mujeres en las negociaciones 
internacionales, las operaciones de paz, todas las esferas de la 
diplomacia preventiva mediación, asistencia humanitaria, negociaciones 
de paz, sistema de justicia penal internacional es imprescindible y por 
tanto debe fomentarse 


Trabajo 


En cuanto al ámbito laboral, las normas internacionales que regulan el 
trabajo de las mujeres han sufrido variaciones importantes con el 
transcurso del tiempo. Así por ejemplo, al momento de darse las 
primeras regulaciones internacionales sobre el trabajo en general, no se 
hizo una mención expresa de las mujeres como trabajadoras, aunque 
luego la Organización Internacional del Trabajo (OIT) aprobó una serie 
de convenios destinados a su protección, prohibiendo que puedan 
desempefiar cierto tipo de actividades que eran consideradas peligrosas 
o pesadas, aunque el resultado de estas medidas fue restringir el 
acceso de las mujeres a tales puestos de trabajo, muchas veces mejor 
remunerados precisamente por tener esas características". 


Ante situaciones como la descrita, es importante que las legislaciones 
laborales consideren la igualdad de oportunidades tanto para hombres y 
mujeres al momento de postular a un trabajo determinado, lo cual 
implica adoptar las medidas necesarias con el fin de evitar, por ejemplo, 
que se exija como requisitos para acceder a un puesto de trabajo ser 
soltera o no tener hijos, pues se trata de aspectos que se relacionan con 
el libre desarrollo de la personalidad, y mal podrían constituirse en una 
justificación para impedir realizar una determinada labor. 


Desde esta perspectiva, el Estado debe establecer medidas que 
prohíban condicionar al hecho de ser mujer, o a determinadas 
situaciones personales como el embarazo, la maternidad o el estado 
civil, el ingreso o permanencia de ellas en un centro de labores. 


Tomando en consideración estos factores, y de acuerdo con el artículo 
11 del CEDAW se debe garantizar el derecho de las mujeres: 


1. a las mismas oportunidades de empleo, inclusive a la 
aplicación de los mismos criterios de selección en cuestiones 
de empleo; 


2. a igual remuneración, inclusive prestaciones, y a la igualdad 
de trato con respecto a un trabajo de igual valor, así como a 
igualdad de trato con respecto a la evaluación de la calidad 
del trabajo; 





456 BADILLA, Ana Elena. «La Discriminación de Género». En: Estudios Básicos de Derechos Humanos 


Nº 


4. San José: Instituto Interamericano de Derechos Humanos, 1996, página 265. 
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3. el derecho a la seguridad social, a la salud y a la seguridad en 
las condiciones de trabajo, incluso la salvaguardia de la 
función de reproducción. 


Así, entre las situaciones que vulneran los derechos humanos de las 
mujeres en el ámbito laboral se tiene al desigual salario por trabajo de 
igual valor. Al respecto, es importante mencionar el contenido de un 
conjunto de dispositivos internacionales sobre el tema. En este sentido 
tenemos el Convenio 100 de la OIT relativo a la igualdad de 
remuneración, en el cual se dispone, a través de su artículo 1, que todo 
Estado Parte deberá promover y garantizar la aplicación a todos los 
trabajadores del principio de igualdad de remuneración entre la mano de 
obra masculina y la mano de obra femenina por un trabajo de igual 
valor. 


Por su parte, el Convenio 111 relativo a la discriminación en materia de 
empleo y ocupación, sefiala en su artículo 2 que todo Estado Parte se 
obliga a formular y llevar a cabo una política nacional que promueva la 
igualdad de oportunidades y de trato en materia de empleo y ocupación, 
con el objeto de eliminar cualquier tipo de discriminación al respecto, 
pero precisa en su artículo 1.2, que las distinciones, exclusiones o 
preferencias basadas en las calificaciones exigidas para un empleo 
determinado (tales como edad o educación por ejemplo) no serán 
consideradas discriminatorias. 


En su decimotercera observación general el Comité para la Eliminación 
de todas las Formas de Discriminación contra la Mujer se ocupó de este 
tema y exhortó a los Estados para que adoptaran sistemas de 
valoración del trabajo basado en un criterio neutral que facilite la 
comparación entre el valor de aquellos trabajos en los que laboran 
mayoritariamente hombres y aquellas actividades a las que se dedican 
mayoritariamente las mujeres*”. 


El Comité de Derechos Humanos ha observado que 


“en muchos casos (...) hay una gran proporción de 
mujeres que trabajan en ámbitos no amparados por la 
legislación laboral y que las costumbres y tradiciones 
imperantes discriminan contra la mujer, 
especialmente en cuanto a las posibilidades de un 
empleo mejor remunerado y al derecho a igual 
remuneración por un trabajo de igual valor**. 


Cabe sefialar que estos problemas se presentan no solamente en ámbitos no 
amparados sino incluso en aquellos que cuentan con amparo de la legislación, 





*7 Comité PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN CONTRA LA MUJER 
General Recommendation Nº 153 ( eighth session, 1989). 

*58 ComtrÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general nº 28, Igualdad de derechos entre hombres y 
mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR/C/21/Rev.1/Add.10, párrafo 31. 
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son numerosos los casos de empresas que no cumplen con sus obligaciones 
laborales mas aun si se trata de las mujeres trabajadoras. 


Conviene destacar que el término “igual valor” establece una esfera más 
amplia de protección cuyo eje no es la actividad que se realiza como 
sucede si se utiliza el término “igual trabajo” sino que en su lugar se 
busca evitar la rebaja en el salario y garantizar una valoración justa y 
equitativa del trabajo. 


Otra situación que vulneran los derechos laborales es el acceso 
inadecuado a los beneficios a la maternidad y paternidad de los 
trabajadores: licencia de maternidad. Al respecto, durante las últimas 
cinco décadas se ha registrado un incremento notable de la 
participación femenina en el mercado laboral. Según la Organización 
Internacional del Trabajo 


“(.) a nivel mundial, los índices de actividad 
económica de las mujeres han pasado de un 54% en 
1950 a un 66% en 1990, y las proyecciones prevén 
que alcancen casi un 70% en el afio 2010. En las 
regiones más desarrolladas, el crecimiento ha sido 
aún más rápido, partiendo de una tasa inicial más 
baja — de 4/%-— que previsiblemente pasará del 80% 


en el afio 2010"*º. 


Esta situación evidencia que cada día más mujeres en sus afios de 
crianza se encuentran trabajando, en consecuencia se hace imperativa 
la protección de la maternidad en el ámbito laboral. 


Los instrumentos vinculantes, tales como el Convenio sobre Protección 
de la Maternidad Nº 183, sólo reconocen el derecho a licencias en el 
trabajo por razón de maternidad. Sin embargo, cabe recordar que los 
instrumentos declarativos, tales como la Declaración y el Programa de 
Acción la Conferencia Mundial sobre Población y Desarrollo amplían los 
alcances de este derecho para comprender la paternidad. 


En este sentido, es preciso afirmar que en virtud de los artículos 5 y 
11.2.c de la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer es necesario que la protección y los 
beneficios de maternidad (licencias de maternidad, permiso post natal) 
deben ser reconocidos y garantizados para ambos padres. 


El despido arbitrario por razón de matrimonio y de embarazo, es otra de 
las circunstancias que vulneran los derechos de la mujer. El despido se 
califica de arbitrario cuando se produce por causas no justificadas 
previstas taxativamente en las normas laborales de los Estados o 
cuando violan los derecnos y Principios consagrados en los 





*º OIT Conferencia Internacional del Trabajo 87º reunión 1999. Informe V (1) La Protección de la 
maternidad en el trabajo. 
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instrumentos internacionales de derechos humanos. 


En tal sentido, de conformidad a lo dispuesto en el artículo 11, numeral 
2 literal b se considerará como violación de los derechos de la mujer a la 
igualdad y al trabajo "la pérdida del empleo previo" por razones de 
maternidad o matrimonio. 


Otra de las situaciones que vulneran los derechos de las mujeres son el 
trabajo doméstico y otras actividades laborales no remuneradas. Cabe 
recordar que los Estados han reconocido en el párrafo 46 del Programa 
de Acción de la Cumbre Mundial sobre Desarrollo Social, que “las 
mujeres suelen soportar una doble carga de un trabajo remunerado y 
otro no remunerado (...)”. En esta línea los Estados han reconocido la 
necesidad de ampliar el concepto de trabajo productivo y de adoptar 
métodos que reflejen el valor de este tipo de trabajo en términos 
cuantitativos. 


En relación a las actividades laborales no remuneradas que realizan las 
mujeres, el Comité de Derechos Humanos ha indicado que "una gran 
proporción de mujeres que trabajan en ámbitos no amparados por la 
legislación laboral"*? son objeto de discriminación. 


Tal afirmación supone que muchos trabajos que realizan las mujeres 
quedan fuera de la legislación laboral (amas de casa, por ejemplo) o se 
encuentran regulados por una legislación laboral que no brinda una 
adecuada protección de sus derechos (empleadas del hogar). 


En relación a estas situaciones, el Comité para la Eliminación de todas 
las Formas de Discriminación contra la Mujer considera necesario 
fomentar investigaciones y estudios experimentales para medir y valuar 
las actividades domésticas no remuneradas de las mujeres**". 


Finalmente, el trabajo forzoso se configura como otra de las situaciones 
que afectan a la mujer. El factor determinante en este caso es la 
amenaza, presión o coacción que un sujeto ejerce sobre la persona que 
al mismo tiempo impide el ejercicio libre de voluntad humana. 


Sobre este tema, el Comité de Derechos Humanos considera que “los 
Estados Partes, teniendo en cuenta sus obligaciones en virtud del 
artículo 8, ... deberán proporcionar información acerca de las medidas 
adoptadas para proteger a mujeres y nihos, incluidos los extranjeros, de 
la esclavitud, encubierta entre otras cosas en la forma de servicios 
domésticos o servicios personales de otra índole”. Esta afirmación 
permite considerar dentro del supuesto de trabajo forzoso u obligatorio a 
los supuestos de tráfico de mujeres con fines de prostitución, servicios 





*º COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observación general Nº 28, Igualdad de derechos entre 
hombres y mujeres (artículo 3), 29/03/2000, CCPR/C/21/Rev.1/Add.10, párrafo 31. 

“1 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER General Recommendation Nº 17 (tenth session, 1991). 
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domésticos o cualquier otro fin para el que sea necesario ejercer 
coacción, amenaza o presión contra la mujer. 


En tal sentido, dicho Comité se ha pronunciado respecto a la 
subsistencia de esta práctica en varios países. Entre ellos resultan 
pertinentes sus observaciones finales sobre Japón. En dicho informe el 
Comité se refirió a la violación del artículo 8 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos debido a la subsistencia del “..tráfico de 
mujeres y la insuficiente protección de las mujeres sometidas a trata y 
prácticas similares... 


Marco jurídico interno 


En el artículo 2 de la Constitución Política de 1993, se establece la 
prohibición a todo tipo de discriminación que tenga como motivo el sexo 
de una persona. Al respecto, uno puede considerar que esta disposición 
tutela de manera efectiva los derechos de la mujer ante situaciones de 
discriminación, pero 3 es esto así? 


La discriminación que sufre la mujer no está basada en el sexo; ya que, 
si bien éste determina una diferencia respecto al varón, no convierte a 
esta diferencia en una desigualdad. Sobre la base de esto, se puede 
decir que la discriminación que sufre la mujer está en función de su 
género, entendido éste como la significación cultural que otorga la 
sociedad en función al sexo biológico de las personas, con lo cual se 
atribuyen espacios, roles y atributos. En este sentido, sería conveniente 
que para alcanzar una adecuada tutela de los derechos de la mujer 
frente a casos de discriminación, se realice una reforma constitucional 
en el artículo ya sefialado con el fin de contemplar la discriminación por 
razón de género. 


En este contexto, es preciso sefialar la legislación que hasta el momento 
se ha venido implementando en relación con la protección de los 
derechos de la mujer frente a la discriminación: 


Participación política 


Ley Nº 27387: Modifica la Ley Nº 26859, Ley Orgánica de Elecciones. 
Con la cual se establece una cuota de participación femenina del 30% 


Ámbito laboral. 
o Ley Nº 28308. Ley que regula el descanso pre y post natal del 


personal femenino de las Fuerzas Armadas y Policia Nacional 
del Perú. 





“2 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS Observaciones finales del Comité de Derechos Humanos: 
Japón. 19/11/98. CCPR/C/79/Add.102, párrafo 29. 
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e Ley Nº 28239. Ley que modifica la Ley Nº 26790 que 
reconoce subsidio adicional por lactancia y extiende 30 días 
adicionales el subsidio por maternidad en caso de partos 
múltiples. 


o Ley Nº 28048, Ley de protección a favor de la mujer gestante 
que realiza labores que pongan en riesgo su salud y/o0 el 
desarrollo normal del embrión y el feto. 


o Ley Nº 27986 Ley de las trabajadoras del hogar 

o Ley Nº. 27591 Ley que equipara la duración del permiso por 
lactancia de la madre trabajadora del régimen privado con el 
público 

o Ley Nº 27409 Ley que otorga licencia laboral por adopción 

o Ley Nº 27403 Ley que precisa el permiso por lactancia 
materna 

o Ley Nº 27402 Modifica el artículo 3 de la Ley Nº 26644 Ley 


que precisa el goce del derecho del descanso prenatal y 
postnatal de la trabajadora gestante 


e Ley Nº 27240 Ley que otorga permiso por la lactancia 
materna 
o Ley Nº 24705 Reconoce a las amas de casa y/o madres de 


familia la calidad de trabajadoras independientes 
Integridad personal 


Ley Nº 28236 Ley que crea hogares de refugio temporal para 
las víctimas de violencia familiar. 


Ley Nº 27982 Ley que modifica el Texto Único Ordenado de la 
Ley Nº 26260. Ley de Protección frente a la Violencia Familiar 


Ley Nº 27942 Ley de prevención y sanción al hostigamiento 
sexual 


Ley Nº 27398 Ley que modifica diversos artículos de la ley de 
conciliación y prohibe la conciliación extrajudicial en los casos 
de violencia familiar 


Ley Nº 27306 (Vigente desde el 16 de julio del 2000. Ley que 


modifica el texto único ordenado de la Ley de Protección 
Frente a la Violencia Familiar) 
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Ley Nº 27115 Establece acción penal pública para los delitos 
contra la libertad sexual 


Resolución Ministerial Nº 732-2004-MIMDES: Directiva Nº 
022-2004-MIMDES Directiva de Procedimientos para la 
Prevención y Sanción del Hostigamiento Sexual en el 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social — MIMDES. 


Directiva Nº | 01-2002-IN/DDP-OE.MUJ Normas y 
procedimientos de para la promoción de relaciones 
interpersonales respetuosas para la prevención y sanción del 
acoso sexual en el sector interior. 


Como se puede apreciar, estas son algunas normas que tutelan los 
derechos de la mujer frente a casos de discriminación. Al respecto, es 
preciso sefialar que la legislación nacional aún contempla disposiciones 
que impiden que una tutela adecuada se pueda llevar a cabo, tal es el 
caso de la penalización del aborto. 


El artículo 119 del Código Penal contempla al aborto terapéutico como 
la única excepción por la cual se puede llevar a cabo el aborto. Esta 
disposición resulta ser insuficiente para tutelar el derecho a la salud de 
la mujer, ya que al aÃfo se practican alrededor de 300 000 abortos, 
muchos de los cuales terminan con la muerte de la gestante, dado que 
esta práctica se da de manera clandestina y con escasas medidas de 
higiene. 


Si, por un lado, es indiscutible que el aborto no debe utilizarse como un 
método de control de natalidad, por el otro, tal como establecen los 
estándares internacionales de protección de los derechos humanos de 
la mujer, la penalización del aborto conlleva la vulneración de los 
derechos de la mujer al ser uno de los factores que influye en los altos 
índices de mortalidad materna en la región andina. 


Así lo ha considerado el Comité de Derechos Humanos y el Comité para 
la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Contra la Mujer, 
que a través de sus recomendaciones formuladas a Chile, Colombia y 
Perú sugieren que se deroguen las normas que prohíben y sancionan 
penalmente el aborto, exhortándolos a que consideren la interrelación 
que existe entre el aborto clandestino y la mortalidad materna. 


En este ámbito, debe quedar claro que la despenalización no lleva al 
Estado a convertirse en un promotor del aborto, dado que con ella tan 
sólo se retira esta figura del catálogo de conductas previstas para ser 
sancionadas penalmente. 


En este sentido, el Informe Anual 2004 de la Coordinadora Nacional de 
Derechos Humanos da cuenta que sobre el tema la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas ha afirmado que: “es signo 
de inquietud que el aborto continúe sujeto a sanciones penales, aun 
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cuando el embarazo sea producto de una violación. El aborto 
clandestino continúa siendo la mayor causa de mortalidad materna en el 
Perú”. 


Si esta medida, la cual sólo se dará para determinados casos, se ve 
acompafiada por un adecuado programa de salud sexual, entonces la 
práctica abortiva se verá reducida dramáticamente. Esta es una cuestión 
que los legisladores deberían tener muy en cuenta. 


De otro lado, es preciso llamar la atención sobre el estado de 
adecuación de las normas nacionales que tipifican la violencia sexual de 
acuerdo con los estándares internacionales, en especial el Estatuto de 
Roma. 


Así, El Código Penal de 1991 y sus modificatorias regulan algunos de 
los tipos penales previstos como crímenes de violencia sexual en el 
Estatuto de Roma, todos ellos considerados como crímenes de lesa 
humanidad y crímenes de guerra, estos son: violación, esclavitud 
sexual, prostitución forzada y otras formas de violencia sexual de 
gravedad comparable, como lo puede ser el aborto forzado. 

Respecto a la violación, La Ley Nº 28251º%, modificó los artículos 170 — 
174 del Código Penal de tal manera que amplió el supuesto de violación 
sexual y consideró como tal no sólo al acceso vaginal o anal, sino 
también bucal, el cual se puede realizar introduciendo cualquier parte 
del cuerpo u objeto. 


“Artículo 170. Violación sexual.- El que con violencia o 
grave amenaza, obliga a una persona a tener acceso 
carnal por vía vaginal, anal o bucal o realiza otros 
actos análogos introduciendo objetos o partes del 
cuerpo por alguna de las dos primeras vías, será 
reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
cuatro ni mayor de ocho aros.” 


Asimismo, se establece una pena mayor si median algunas 
circunstancias agravantes como por ejemplo: el agresor pertenezca a 
las Fuerzas Armadas, Policia Nacional u otras fuerzas de seguridad, la 
edad de la víctima o su discapacidad mental. 


“Artículo 170. Violación sexual.- (...) La pena será no 


menor de ocho ni mayor de quince afos e 
inhabilitación conforme corresponda: 


(..) 





no Ley Nº 28251. Ley que modifica los artículos 171, 172, 173, 174, 175, 176, 176-A, 173, 180, 181, 
182, 183, 183-A. E incorpora los artículos 179-A, 181-A, 182-A a los capítulos IX, X y XI del Título IV 
del Libro Segundo del Código Penal. Publicado el 8 de junio del 2004 
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422. Apoiar o 
estabelecimento de 
marcos regulatórios 
para os setores 
responsáveis pela 
universalização do 
acesso aos serviços 
básicos, assim 
entendidos como 
abastecimento de 
água, esgotamento 
sanitário, 
coleta/destinação/tra 
tamento de resíduos 
sólidos — lixo — e 
energia elétrica, 
buscando identificar 
novos modelos de 
gestão. 


- Integrar as políticas públicas das três 


cia de 


governo 


para acesso, 


racionalização e otimização de recursos e 
resultados, em conformidade com o que 
preconiza a Constituição Federal (art. 25), 
o Estatuto da Cidade, o Código Brasileiro 
de Trânsito, a Agenda 21 e Agenda 


Habitat II, 
segmentos da 


envolvendo 
sociedade 


todos os 
civil na 


elaboração e implementação de marcos 
regulatórios e projetos em diversas áreas: 


gestão ambiental, 


saneamento ambiental, 


infra-estrutura, 
saúde ambiental, 


regularização fundiária, assistência social, 
educação, habitação com ênfase nos 


programas de habitação de 


social, transporte 
mobilidade, 
acessibilidade, 


privados de uso coletivo, 
social, 
economia popular solidária, prevenção da 


saúde, de segurança pública, 


social, atividades 
profissionalizantes 


geração de trabalho e 


com 


interesse 
e concessões, 


trânsito e segurança e 
espaços 


públicos e 
promoção 
renda, 


inclusão 
culturais e 
redução de 


obstáculos jurídicos e administrativos (em 


especial para 
documentos), 
lazer, turismo, 


regularização de 
abastecimento, 
cultura, 


esporte, 
entre outros, 


implementando e fortalecendo diversos 


instumentos como o 


Plano Diretor 


Participativo para o desenvolvimento 


urbano, rural e 


fundos 


regional; 
de desenvolvimento 


consórcios; 
com a 


participação de recursos dos Municípios, 
Estados e União e conselhos gestores. 


2. Criar 


mecanismos de 


intervenções 


intersetoriais articulados com as políticas 


socioeconômicas e 
Elaborar 


socioambientais. 


e implementar programas e 





trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta é contemplada por uma série de Programas desenvolvidos pela Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades. Os Programas são: 


1) Saneamento para Todos 


O Programa propicia o financiamento de operações de crédito com recursos do FGTS para execução de ações 
de saneamento básico, para proponentes privados conforme as Instruções Normativas 33, 34 e 35, todas de 
1º de agosto de 2007. 


O processo seletivo simplificado atenderá empreendimentos que se enquadrem nas seguintes condições: 
Modalidade : 

- Abastecimento de Agua 

- Esgotamento Sanitário 

- Manejo de Resíduos Sólidos 

- Manejo de Resíduos de Construção e Demolição 


2) O Programa de Serviços Urbanos de Água e Esgoto se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008- 
2011, com o objetivo de ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços públicos urbanos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. É destinado à população urbana de menor nível sócio- 
econômico, e a residente em áreas de habitação subnormal, em periferias de grandes centros e em Municípios 
de pequeno porte. O Programa se justifica devido às deficiências de cobertura e de qualidade dos serviços de 
saneamento ambiental, que atingem de forma mais intensa a população de menor nível sócio-econômico, com 
consequências negativas sobre o ambiente e a qualidade de vida nas cidades. Além disso, há escassez de 
recursos para expansão da cobertura dos sistemas existentes e ausência de mecanismos de controle social na 
prestação dos serviços. 


O Programa possui os seguintes indicadores no PPA 2004-2007: 

1. Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Abastecimento de Água 

2. Taxa de Cobertura dos Serviços Urbanos de Coleta de Esgoto 

3. Taxa de Tratamento de Esgotos Coletados 

Principais Resultados 

- Conclusão de 172 obras de saneamento no País, beneficiando em torno de 270 mil famílias; 


- Certificação e apoio financeiro a cinco estações de tratamento de esgoto no âmbito da Ação de Remoção de 
Cargas Poluidoras de Bacias Hidrográficas (Prodes); 


- Aprovação e sanção da Lei nº 11.445/2007 que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e 
para a Política Federal de Saneamento Básico. 


Desempenho do Programa 


O desempenho do Programa foi satisfatório em 2006. Houve uma retomada do processo de contratação de 
projetos de saneamento com recursos onerosos (Fundo de Amparo ao Trabalhador e Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço), que havia sofrido uma inflexão importante em 2005. Esta retomada foi proporcionada 
pelo estabelecimento de novos limites de contratação para saneamento com mutuários públicos (Resolução do 
Conselho Monetário Nacional - CMN nº 3331/2005, de 28.11.2005), que permitiu as contratações de novas 
operações de empréstimo e o alcance dos resultados esperados. Da mesma forma, o desempenho geral do 
Programa com recursos orçamentários melhorou, substancialmente, uma vez que 84% dos recursos foram 
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S. Si fuere cometido por personal perteneciente a las 
Fuerzas Armadas, Policia Nacional del Perú, 
Serenazgo, Policia Municipal o vigilancia privada, 
en ejercicio de su función pública. 


4. Si la víctima tiene entre catorce y menos de 
dieciocho aros. 


Artículo 172.- Violación de persona en incapacidad de 
resistencia 


El que tiene acceso carnal con una persona por vía 
vaginal, anal o bucal o realiza otros actos análogos 
introduciendo objetos o partes del cuerpo por alguna 
de las dos primeras vías, conociendo que sufre 
anomalía psíquica, grave alteración de la conciencia, 
retardo mental o que se encuentra en incapacidad de 
resistir, será reprimido con pena privativa de libertad 
no menor de veinte ni mayor de veinticinco aros. 


Cuando el autor comete el delito abusando de su 
profesión, ciencia u oficio, la pena será privativa de la 
libertad no menor de ocho ni mayor a doce aros” 


Como se puede apreciar, en lo que respecta a este tipo penal, lo 
previsto en la legislación nacional está acorde con lo establecido en el 
Estatuto de Roma, ya sea en lo referente a las penas que se encuentran 
dentro del margen establecido por el Estatuto que es de 30 afios, como 
en las formas en que se puede producir una violación, las mismas que 
son sefialadas con más detalle, lo que permite una mejor tutela de los 
derechos. 


En cuanto a la esclavitud sexual, el artículo 182 de la Ley Nº 28251, 
tipifica claramente la esclavitud sexual y dispone para este tipo penal 
una pena no mayor de 10 afios, la cual puede aumentar si surgen 
alguna agravantes como: la víctima sea menor de edad, el agente 
agresor es una autoridad pública, un ascendiente, maestro o persona 


que ha tenido a su cuidado por cualquier título a la víctima**. 


“Artículo 182. Trata de personas.- El que promueve o 
facilita (...) el traslado dentro del territorio de la 
República de una persona para (...) someterla a 
esclavitud sexual, (...) será reprimido con pena 
privativa de libertad no menor de cinco ni mayor de 
diez ahios. 





“6% Ley Nº 28285. Artículo 180. 


375 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


La pena será no menor de diez ni mayor de doce aros, 
si media alguna de las circunstancias agravantes 
enumeradas en el artículo anterior” 


Al respecto, la norma nacional se muestra acorde con lo estipulado en el 
Estatuto de Roma al prever especificamente la esclavitud sexual como 
tal, lo cual facilita la labor de los operadores jurídicos al momento de 
analizar situaciones como la que ahora ha sido tipificada a través de 
esta Ley y que antes no era contemplada en la legislación penal. 


Sobre la prostitución forzada, la Ley Nº 28251 establece lo siguiente: 


“Artículo 181. Proxenetismo.- El que compromete, 
seduce, o sustrae a una persona para entregarla a otro 
con el objeto de tener acceso carnal, será reprimido 
con pena privativa de libertad no menor de tres ni 
mayor de seis aros.” 


Asimismo, la pena aumentará cuando se presenten agravantes, como 
por ejemplo: la víctima sea menor de edad, se utilicen medios de 
coerción, medien las siguientes agravantes: 


“Artículo 181. Proxenetismo.- (...) La pena será no 
menor de seis ni mayor de doce aros, cuando: 


1. La víctima tiene menos de dieciocho aros. 


2. El agente emplea violencia, amenaza, abuso de 
autoridad u otro medio de coerción. 


EM ja 


En este contexto, la prostitución forzada aparece como una agravante y 
por ende pasible de una sanción mayor, con lo cual se estaría ante una 
tipificación más acorde con lo previsto en el Estatuto de Roma. 


Finalmente, en cuanto a las otras formas de violencia sexual de 
gravedad comparable, se puede considerar al aborto forzado, el mismo 
que en la legislación peruana, se encuentra tipificado en el artículo 116 
del Código Penal. 


Artículo 116. Aborto sin consentimiento.- El que hace 
abortar a una mujer sin su consentimiento, será 
reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
tres ni mayor de cinco afios. Si sobreviene la muerte 
de la mujer y el agente pudo prever este resultado, la 
pena será no menor de cinco ni mayor de diez aros. 
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De igual manera, el numeral 4 del artículo 319 de la Ley Nº 26926, Ley 
que modifica diversos artículos del Código Penal'?, tipifica como una 
acción genocida “las medidas destinadas a impedir los nacimientos en el 
seno del grupo”. Estas prácticas pueden ser entendidas como abortivas 
dado que atentan contra la vida de un ser humano ya concebido; ante 
tal situación, se establece como pena mínima 20 arios de privación de la 
libertad, siendo esta la sanción más alta que hasta el momento existe en 
la legislación nacional en materia de crímenes de violencia sexual. 


“Artículo 319.Genocido —-  Modalidades.- Será 
reprimido con pena privativa de libertad no menor de 
veinte afios el que, con la intención de destruir, total o 
parcialmente, a un grupo nacional, étnico, social o 
religioso, realiza cualquiera de los actos siguientes: 

(...) 

4. Medidas destinadas a impedir los nacimientos en el 
seno del grupo.” 


Asimismo, es pertinente sefialar que la modificación introducida por la 
Ley Nº 28251 al artículo 182 del Código Penal, contempla una 
disposición de cláusula abierta en lo que se refiere a la existencia de 
otros crímenes de violencia sexual que no se encuentran tipificados, 
pero que por ello no dejan de ser objetos de sanción. 


“Artículo 182. Trata de personas.- El que promueve o 
facilita la captación para la salida o entrada del país o 
el traslado dentro del territorio de la República de una 
persona para que ejerza (..) otras formas de 
explotación sexual, será reprimido con pena privativa 
de libertad no menor de cinco ni mayor de diez aros. 
La pena será no menor de diez ni mayor de doce aros, 
si media alguna de las circunstancias agravantes 
enumeradas en el artículo anterior.” 


Esta medida, en cierta forma favorece a la tutela de los derechos de la 
mujer en la legislación peruana, dado que, siguiendo la lógica del 
Estatuto de Roma, la categoría de crímenes de violencia sexual no es 
exhaustiva, debido a que la naturaleza y la índole de estos actos son 
simplemente imaginables. 


Pero de otro lado, esta ambigúedad en el tipo penal, puede Ilevar al juez 
a cometer arbitrariedades, invalidando persecuciones de crímenes 
internacionales por falta de previsión. Para salvar esta situación, es 
necesario realizar una adecuada ponderación entre las normas 
internacionales de protección de los derechos humanos y la 
normatividad nacional, en función del principio pro hominem. 





*S Ley Nº 26926. Ley que modifica diversos artículos del Código Penal e incorpora el Titulo XIV-A, 
referido a los delitos contra la humanidad. Publicada el 21 de febrero de 1998. 
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Así, como se puede apreciar, la legislación peruana, ha venido 
experimentando interesantes avances en lo que se refiere a la 
tipificación de los crímenes de violencia sexual. Si bien algunos de estos 
se han producido con anterioridad a la ratificación del Estatuto de Roma, 
ello no ha generado una discordancia con las normas establecidas en 
este instrumento internacional; por el contrario, ha servido para 
implementar las bases de un marco normativo especial en materia de 
crímenes de violencia sexual. 


Así, entre las disposiciones dadas con anterioridad a la ratificación del 
Estatuto, figuran las modificatorias a los artículos del Código Penal, las 
cuales hacen referencia a la eliminación de la exención de la pena en 
caso de que el violador se case con la víctima"*, al establecimiento de 
la acción penal pública en los delitos contra la libertad sexual”, al 
tratamiento terapéutico que debe seguir el agresor** y la consideración 
del genocidio como un tipo penal. 


Sin embargo, es con la Ley Nº 28251 que empieza a implementarse un 
sistema legal acorde con lo previsto en el Estatuto de Roma en materia 
de crímenes sexuales. En la actualidad, se continúa con esta labor a 
través de la Comisión Especial Revisora del Código Penal” cuya 
misión es elaborar un "Anteproyecto de Ley de Reforma del Código 
Penal”, para lo cual se pretende adecuar las normas de este código a 
las disposiciones previstas en el Estatuto de Roma de la Corte Penal 
Internacional y demás instrumentos internacionales. 


Respecto a esta problemática se ha constatado la grave la situación de 
muchas mujeres, adolescentes y nifias que, cada vez mas tempranamente, se 
ven atrapadas en las redes de mafias de explotación sexual, especialmente en 
localidades donde se desarrolla turismo sexual. Por otro lado muchas mujeres 
que salen del país con fines laborales terminan siendo víctimas de redes de 
explotación laboral y sexual, quienes vulneran sus derechos más elementales, 
impidiéndoles incluso el poder desplazarse y comunicarse. 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social viene implementando dos 
planes nacionales a favor de la población femenina. 


El Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades entre Mujeres y 
Hombres 2000-2005, contempla acciones en los distintos sectores para 
movilizar esfuerzos y recursos con el fin de superar las limitaciones y los 
obstáculos que impiden la participación plena de las mujeres en 





*66 T ey Nº 26770. Ley que modifica diversos artículos del Código Penal. Publicada el 15 de abril de 1997 
*7 Ley Nº 27115. Ley que establece acción penal pública para los delitos contra la libertad sexual. 
Publicada el 27 de mayo de 1999. 

*8 Ley Nº 26393. Ley que modifica diversos artículos del Código Penal. Publicada el 14 de febrero de 
1994. 

*9 Comisión que fue creada mediante Ley Nº 27837. Publicada el 4 de octubre del 2002 
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igualdad de condiciones que los hombres. En este sentido, el Plan tiene 
seis áreas de acción: educación, salud, violencia, empleo, participación 
social y política y comunicaciones. 


La ejecución del Plan se apoya en la intervención concertada de las 
diversas instancias del Estado comprometidas a nivel nacional, regional 
y local, además de las organizaciones de mujeres y de las 
organizaciones cívicas involucradas en programas y proyectos dirigidos 
a mejorar las condiciones de vida de las mujeres. 


De otro lado, el Plan Nacional contra la Violencia hacia la Mujer 2002- 
2007, tiene un alcance y perspectiva multisectorial; así, se conforma una 
Comisión de Alto Nivel la misma que está presidida por el Ministerio de 
la Mujer y Desarrollo Social e integrada por representantes de los 
Ministerios de Educación, Salud, Justicia e Interior, además de 
representantes de la Defensoría Adjunta para los Derechos de la Mujer 
de la Defensoría del Pueblo. 


La Comisión de Alto Nivel estará encargada de desempefiar las 
siguientes labores: 


- Elaborar y aprobar planes de acción con indicación de las metas 
anuales y las asignaciones presupuestarias necesarias para dar 
cumplimiento al Plan Nacional Contra la Violencia hacia la Mujer. 


- El seguimiento y evaluación de la ejecución del Plan Nacional Contra 
la Violencia hacia la Mujer. 


- Adoptar las medidas correctivas que fueren necesarias para 
garantizar la ejecución del Plan Nacional, el cumplimiento de las 
metas y la consecución de los objetivos propuestos. 


- Dar publicidad a las observaciones y recomendaciones contenidas 
en los informes que le alcancen las mesas de trabajo, así como las 
acciones correctivas adoptadas. 


Así, este Plan se inscribe en el marco de los compromisos 
internacionales de protección de derechos humanos asumidos por el 
Estado Peruano, y que define los términos del problema a abordar como 
uno de discriminación hacia la mujer, por lo que parte de un enfoque 
que integra los siguientes elementos: derechos humanos, perspectiva 
de género, transversalidad e integralidad 


Estas políticas se complementan con los programas nacionales que al 
respecto viene desarrollando el Ministerio de la Mujer y Desarrollo 
Social, tal es el caso de los Centros de Emergencia Mujer (CEM), los 
mismos que son servicios públicos especializados y gratuitos, de 
atención integral y multidisciplinaria, para víctimas de violencia familiar y 
sexual. Se brinda orientación legal, defensa judicial y consejería 
psicológica. Se procura la recuperación del dafo sufrido y se presta 
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asistencia social. Algunos CEMs cuentan con diferentes servicios 
brindados por otros sectores como: Comisaría de Mujeres (Ministerio del 
Interior), Fiscalía de Familia (Ministerio Público), Consultorios Jurídicos 
Gratuitos y Centros de Conciliación Extrajudicial para casos que no 
constituyen violencia familiar (Ministerio de Justicia). 


En la actualidad el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social está realizando 
cambios en su estructura que le pueden restar fuerza a los logros conseguidos 
frente a la problemática de la violencia contra la mujer, adscribiendo el 
Programa Nacional contra la Violencia Familiar y Sexual al INABIF - Instituto 
Nacional de Bienestar Familiar, con esta situación se corre el riesgo de 
disminuir la capacidad de respuesta y de acción del Estado, frente a este tipo 
de violencia. 


Es importante sefialar que desde hace varios afios se encuentra pendiente de 
aprobación en el Congreso de la República, el proyecto de ley de igualdad de 
oportunidades — LIO, instrumento que favorecería el marco de protección del 
derecho a la igualdad para hombres y mujeres en el país. 


Prácticas del Estado 


Respecto a los casos de esterilización forzada que se produjeron 
durante el gobierno de Alberto Fujimori, la Defensoria del Pueblo del 
Perú ha realizado una extensa labor con relación a esta práctica. Sobre 
este tema ha sefialado que: “las decisiones sobre la propia fecundidad 
así como su manejo son autónomas y pertenecen al ámbito íntimo de 
las personas interesadas (...) En consecuencia, en ningún caso la 
anticoncepción quirúrgica es una indicación médica o un acuerdo entre 
médico y usuario/a”*”º. 


Sobre este tema, se pronunció el Tribunal Constitucional con relación a 
una demanda de inconstitucionalidad interpuesta por treinta 
congresistas contra la Ley Nº 26530 que modificó el artículo 5 de la Ley 
Nacional de Población. Este artículo eliminaba la esterilización 
quirúrgica de la lista de métodos prohibidos para la planificación familiar, 
por lo que, según los demandantes, se violaban derechos 
fundamentales consagrados en la Constitución Política como la 
integridad física. El Tribunal Constitucional, si bien declaró constitucional 
la norma aclaró que ésta no legaliza la esterilización quirúrgica como 
método de planificación familiar pero tampoco se prohíbe del todo este 
procedimiento, ya que pude resultar aceptable en otras circunstancias, 
como por ejemplo en las de orden médico o terapéutico. En tal sentido 
la demanda interpuesta fue declarada improcedente?” 


*º DEFENSORÍA DEL PUEBLO Resolución Defensorial Nº 03-DP-2000, publicada el 28 de enero del 
2000, artículo octavo. 

*1 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL. Acción de inconstitucionalidad contra la Ley Nº 26530.- Exp. 
014-96-I/TC Lima, sentencia publicada en el Diario oficial El Peruano, 31 de mayo de 1997, p 149.688 


yss. 
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De otro lado, en la sentencia del expediente Nº 2562-2002-AA/TC (caso 
Norma Isabel Loayza Torres) publicada el 25 de mayo del 2004, el 
Tribunal analiza el caso de una persona que presentó una demanda de 
amparo por considerar que había sido objeto de discriminación, lo que 
impidió que fuera asignada a una determinada plaza laboral en una 
entidad administrativa. Si bien el Tribunal declaró infundada la demanda, 
precisó los siguientes criterios de interpretación sobre el tema de la 
discriminación laboral y por razón del sexo, en los fundamentos 3 y 4: 


- La discriminación laboral supone “un trato diferente y 
menos favorable al trabajador basado en razones de 
raza, color de piel, sexo, religión, ideas políticas, 
afiliación sindical, entre otros motivos 
independientemente de cuáles sean sus aptitudes, lo 
cual entrara una discriminación, exclusión o preferencia 
cuyo fin es menoscabar la igualdad de oportunidades y 
de trato en la relación laboral, derecho reconocido en el 
inciso 1) del artículo 26 de la Constitución Política.” 


- La discriminación en el trabajo puede manifestarse “en el 
acceso a un empleo, durante el desemperio laboral o (...) 
a travésfes del despido; también se produce cuando se 
niega un puesto de trabajo a un trabajador por razón de 
raza, sexo u otros motivos”. 


- La discriminación por razón de sexo comprende “aquellos 
tratamientos peyorativos que se fundan no sólo en la 
pura y simple constatación del sexo de la víctima, sino 
en la concurrencia de razones o circunstancias que 
tengan con el sexo de la persona una conexión directa e 
inequívoca”. 


- Cuando se alegue una conducta discriminatoria, ha de 
acreditarse “la existencia de indicios que generen una 
razonable sospecha, apariencia o presunción a favor de 
semejante alegato, para lo cual se requiere, por lo 
menos, la prueba indiciaria”. 


En el caso concreto, el Tribunal declaró infundada la demanda porque 
no pudo acreditarse el trato discriminatorio. Este pronunciamiento se 
basó estrictamente en las pruebas presentadas por la parte 
demandante, sin que se hubiera aplicado el criterio de la inversión de la 
carga de la prueba, tratândose de un caso en donde se alegaba la 
discriminación, lo que hubiese implicado un análisis sobre las razones 
esgrimidas por el demandado referidas a la justificación del trato 
diferente. En todo caso, la sentencia ofrece definiciones básicas sobre 
un tema que todavía no ha podido ser desarrollado en extenso por la 
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jurisprudencia constitucional, principalmente por la ausencia de 
demandas relacionadas con la discriminación en el ámbito laboral”. 


Al respecto cabe sefialar que se ha constatado una práctica de violaciones 
sexuales masivas Ó sistemáticas en mujeres, perpetrada por los actores 
armados en el contexto de la violencia política. 


La violación y acoso sexual en los centros educativos, por diversos motivos, 
son prácticas que se hacen más patentes en la actualidad, es frecuente que en 
zonas rurales las nifias abandonen el colegio a partir de los 12 afios por causa 
de acoso sexual ejercido por sus profesores. 


En este aspecto, (violencia sexual - delitos contra la libertad sexual) la 
legislación nacional presenta una deficiencia, en cuanto existe plena protección 
hasta los 14 afios y no hasta los 18 afios de edad, como sefialan los diversos 
instrumentos legales nacionales e internacionales; Asimismo en razón de una 
errónea valoración por parte de los magistrados la figura penal de seducción 
funciona muchas veces como encubrimiento de claros delitos de violación 
sexual, generándose situaciones de evidente desprotección de mujeres 
adolescentes. 


Encontramos una brecha entre lo dispuesto en las normas (especialmente la 
adecuación a ciertos estándares internacionales como es el caso de la 
modificación del Art. 170 del CP, referido a violación sexual, a la luz del 
Estatuto de Roma) y la práctica de los/as operadores del sistema, que 
continúan revictimizando a las personas que sufren violencia sexual. 


3.6  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LAS NINAS Y LOS NINOS 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


Todas las normas de derechos humanos que prohíben la discriminación 
en diversas áreas son importantes para la infancia en la medida que se 
aplican tanto a los adultos como a los niÃos, encontrândose estos 
últimos en una situación de especial vulnerabilidad. 


De este modo, la Convención sobre los Derechos del Nifio menciona en 
su artículo 2 que la nifez debe gozar por igual de todos los derechos 
establecidos en la Convención, sin discriminación de ningún tipo. Por su 
parte, el Comité de Derechos del Nifo ha hecho énfasis en sefialar que 
el principio de no discriminación es uno de sus pilares fundamentales, al 
otorgarle una interpretación dinámica a través de la sugerencia a los 





*2 Al respecto se puede revisar la publicación: Jurisprudencia , Magistratura y Procesos constitucionales 
en el Perú. Un balance sobre el desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
Comisión Andina de Juristas. Julio 2005. 
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Estados de incluir este principio tanto en su legislación como en las 
políticas nacionales relacionadas con la nifez**.. 


Al respecto, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha 
establecido 


“que el principio de igualdad recogido en el artículo 24 
de la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos no impide la adopción de reglas y medidas 
específicas en relación con los nifos, los cuales 
requieren un trato diferente en función de sus 
condiciones especiales. Este trato debe orientarse a la 
protección de los derechos e intereses de los nifios””. 


En el ámbito práctico, la discriminación puede ser efectuada por 
diversos motivos tal como lo ha identificado el Comité de los Derechos 
del Niho a partir del examen de 68 informes periódicos presentados por 
los Estados que han sido identificados como situaciones que vulneran 
los derechos de la nifia, el nifio y el adolescente en este documento?” . 
No obstante, es preciso sefialar que los motivos de discriminación que 
han merecido un tratamiento más amplio por parte de los instrumentos 
internacionales de derechos humanos para el caso de la nifez, son la 


discriminación étnica y la discriminación en razón del género. 


Sin embargo, las vulneraciones a los derechos de los niÃfos se dan en 
diversos ámbitos afectando de esta manera sus derechos civiles y 
políticos, y sus derechos económicos, sociales y culturales. 


En lo que respecta a la afectación de los derechos civiles y políticos de 
los nifios se puede mencionar algunos ejemplos de la vulneración de 
estos; tal es el caso del derecho de la personalidad jurídica del niho, 
cuya violación se manifiesta a través de la omisión de inscripción o 
registro de nifias y nifos. Al respecto, el Comité para la Eliminación de 
Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer considera que la 
situación de los niÃos nacidos “al margen del plan”, en su mayoria nifas, 
equivale a su inexistencia desde el punto de vista oficial y en 
consecuencia se les niega el acceso a la educación, a la atención 
sanitaria y al ejercicio de cualquier otro derecho en tanto no se les 
reconoce su personalidad jurídica””º. 


La violación al derecho a la vida es una de cuestiones que más afecta a 
los nifos. En la legislación internacional el derecho a una vida digna 
(calidad de vida o nivel de vida adecuada) está reconocido en la 





*3 SAVE THE CHILDREN. Informando sobre la discriminación étnica a niãos, nifias y adolescentes. 
Guía Referencial. Estocolmo: Temo tryck, 2001. p. 12. 

“4 CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Opinión Consultiva 0C-17/2002, 
punto resolutivo 3. 

* Ver Manual de Aplicación de la Convención de los Derechos del Nifio. UNICEF, 2001. p. 29. 

*%6 A/54/38 Asamblea General. Informe del Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, 4/5/1999, párrafo 299. 


383 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Proclamación de Teherán, Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales, y la Convención sobre los Derechos 
del Niho. 


La Corte Interamericana de Derechos Humanos, en el caso Villarán 
Morales y otros, sefialó que 


“el derecho a la vida es un derecho humano 
fundamental, cuyo goce es un prerrequisito para el 
disfrute de todos los demás derechos humanos. De no 
ser respetado, todos los derechos carecen de sentido. 
En razón del carácter fundamental del derecho a la 
vida, no son admisibles enfoques restrictivos del 
mismo. En esencia, el derecho fundamental a la vida 
comprende, no sólo e! derecho de todo ser humano de 
no ser privado de la vida arbitrariamente, sino también 
el derecho a que no se le impida el acceso a las 
condiciones que le garanticen una existencia digna. 
Los Estados tienen la obligación de garantizar la 
creación de las condiciones que se requieran para que 
no se produzcan violaciones de ese derecho básico y, 
en particular, el deber de impedir que sus agentes 
atenten contra é/"””. 


El infanticidio, el aborto selectivo y la desaparición forzada son algunas 
de las situaciones que violentan el derecho a la vida. Sobre este último 
punto, la Corte Interamericana de Derechos Humanos se ha 
pronunciado en un caso específico para el Perú: el caso de los 
Hermanos Gómez Paquiyauri”?. En esta sentencia la Corte desarrolló 
tres puntos importantes: el alcance de las medidas de protección que 
debe otorgar el Estado a los niÃos, la tutela que debe dar el Estado 
frente a los actos que violen la integridad de los niÃos y la obligación 
que tiene el mismo de respetar el derecho a la vida de los menores de 
edad. 


También se han establecido reparaciones, para lo cual se ha tomado en 
cuenta un dao material relacionado con la pérdida de ingresos 
económicos por parte de la familia de las víctimas. Al respecto, hubiera 
sido preferible que la Corte estableciera como criterio predominante el 
"dano al proyecto de vida" tal y como lo hizo en el caso Loayza Tamayo; 
ya que éste resulta un concepto más apropiado tratândose de una 
reparación por violaciones graves a los derechos humanos. 


Como lo plantea el Juez Ad Hoc Francisco Eguiguren en su voto 
razonado, el dafio al proyecto de vida involucra tanto aspectos 
materiales como inmateriales en la violación de los derechos 
fundamentales de las personas, debido a que comprende no sólo una 





*7 CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Caso Villarán y Otros (Caso de los 
“Nifios de la Calle”). Sentencia de Fondo de 19 de Noviembre de 1999, párrafo 144. 
*8 Sentencia publicada el 8 de julio del 2004 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 
políticas públicas (saúde, educação, 
habitação de interesse social, cultural, 
promoção social, promoção de igualdade, 
áreas de fronteira, trânsito, transporte e 
mobilidade, saneamento básico, 
segurança pública, geração de emprego e 
renda, democratização e uso social da 
terra) com a integração intra e inter 
governamental, contando com a 
participação e controle da sociedade civil 
organizada e respeitando a diversidade 
social e regional. Contribuir no avanço do 
desenvolvimento urbano com melhoria 
econômica, preservação ambiental e a 
promoção social com políticas públicas e 
tecnologias, especialmente junto às 
comunidades mais vulneráveis, 
fomentando a criação de micro-regiões 
entre as cidades próximas e o 


fortalecimento de pequenos e médios 
municípios. 
3. Estabelecer na Política Nacional de 


Desenvolvimento Urbano, diretrizes e 
definições de fontes de recursos para 
tratamento de espaços públicos, 
implantação de centros de convivências 
nas diversas zonas habitacionais dos 
municípios destinados à prática de 
esporte, ao lazer, à cultura, à capacitação 
profissional e à convivência solidária com 
preservação e conservação ambiental 
que integrem as ações e programas das 
diversas Secretarias. 

4. Propor um sistema de políticas 
públicas, transversais entre si, nos níveis 
nacional, estadual, Distrito Federal e 
municipal para promover maior 
articulação e definir suas competências 
na Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano, onde cada uma tenha delimitada 





trabalho em elaboração permanente 


empenhados e os desembolsos foram equivalentes a 45% da dotação original (incluindo restos a pagar de 
exercícios anteriores). O não aproveitamento integral das dotações orçamentárias previstas deveu-se, 
principalmente, ao contingenciamento de recursos. Ademais, foram prejudiciais o atraso na liberação de 
recursos e o grande volume financeiro comprometido com restos a pagar. Em vista da natureza plurianual das 
intervenções de saneamento, os recursos financeiros de um exercício ficam completamente ou quase 
integralmente comprometidos com o pagamento das despesas das obras contratadas em anos anteriores e 
em execução. Em geral, o fluxo de recursos financeiros tem sido insuficiente, instável e com previsibilidade 
baixa, determinando a paralisação frequente das obras e contribuindo para o encarecimento das intervenções. 


Outras restrições de destaque foram o atraso na prestação de contas dos Estados e Municípios e as 
dificuldades de celebração de convênios por inadimplência dos entes. 


Observa-se uma baixa capacidade técnica dos entes, sendo comuns o desconhecimento da legislação, a 
rotatividade do quadro de funcionários, a incapacidade de obtenção dos certificados de regularidade fiscal e 
previdenciária, exigidos para celebração de convênios, além da baixa qualidade dos projetos apresentados. 
Ressalta-se também a lentidão no processo de licenciamento ambiental, por deficiência da estrutura dos 
tomadores dos recursos (Estados e Municípios) e dos órgãos estaduais de meio ambiente, e a dificuldade dos 
Municípios e Estados para comprovar a regularidade fundiária do terreno onde será edificada a obra, ou parte 
dela. Quando há posse pública dos terrenos, ela não está formalizada, o que exige um demorado processo de 
regularização ou de desapropriação do terreno. Esta demora é em geral incompatível com o ritmo pactuado 
para execução do projeto, provocando atrasos que encarecem as intervenções, quando não comprometem 
sua funcionalidade. 


O monitoramento e a execução das ações do Programa carecem de recursos materiais, infra-estrutura 
adequada e recursos humanos. No caso do Ministério das Cidades (MCidades), que delega à Caixa Econômica 
Federal (CEF) a tarefa de acompanhamento da execução das obras por não dispor de equipe própria, não há 
pessoal suficiente sequer para supervisionar os trabalhos da CEF. Da mesma forma, a equipe gerencial da 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa) é insuficiente para coordenar, supervisionar e normatizar o trabalho 
das equipes locais e executar as atividades necessárias junto aos parceiros externos. Ademais, a própria CEF 
apresenta dificuldades para o acompanhamento da grande diversidade de empreendimentos, inviabilizando a 
necessária especialização dos seus profissionais. Ressalta-se que as tentativas de solucionar o problema de 
carência de recursos humanos não têm se mostrado eficazes, uma vez que a baixa competitividade das 
remunerações oferecidas tem provocado a evasão e a baixa motivação dos técnicos. 


Outros Aspectos Relevantes 


É importante esclarecer que as iniciativas de saneamento são plurianuais por natureza, envolvendo a 
execução de obras de engenharia complexas, que demandam licenciamento ambiental, contratação e 
elaboração de projetos básicos e executivos de engenharia, aspectos que demandam tempo e apresentam 
inúmeras variações. Levantamento empreendido pela equipe da Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental mostra que, em um universo de 2.314 intervenções de saneamento apoiadas ou financiadas pelo 
Governo Federal e concluídas entre janeiro de 2002 e junho de 2006, a duração média de execução das obras 
foi de 2,4 anos, que aumentam para 4,9 anos se considerarmos o período entre a assinatura do contrato e o 
início físico da intervenção. Portanto, é imprudente esperar que haja execução física significativa no mesmo 
exercício de contratação da intervenção. A apuração da execução física deveria ser empreendida, em cada 
exercício, a partir das iniciativas concluídas durante aquele exercício e cujo desembolso está computado, 
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reparación indemnizatoria por la privación arbitraria de la vida, sino por 
la afectación y truncamiento al libre desarrollo de la personalidad y la 
interrupción, para este caso concreto, de las acciones que pudieron 
realizar ambos nifos en los diversos ámbitos de sus vidas. 


Por ello, el reconocimiento de un dafio al proyecto de vida resulta ser 
más integral y consistente desde una perspectiva de protección a los 
derechos humanos, apartândose de correntes esencialmente 
patrimonialistas. 


De otro lado, los niÃos ven seriamente afectados su derecho a la 
integridad personal. El artículo 19 de la Convención sobre los Derechos 
del Niho reafirma el derecho fundamental a la integridad personal, al 
establecer una protección especial sobre la nifiez, contra toda forma de 
perjuício o abuso físico o mental mientras se encuentre bajo la custodia 
de sus padres u otras personas encargadas de su cuidado. 


El abuso sexual como una de las formas que atentan contra la 
integridad del menor de edad ha encontrado eco en la atención 
internacional desde hace relativamente poco tiempo, siendo el artículo 
34 de la Convención sobre los Derechos del Niho la que establece por 
primera vez obligaciones para proteger al niÃo contra “todas las formas 
de explotación y abusos sexuales”. 


En ese artículo se alude expresamente a la prostitución infantil y a la 
pornografia, sin que ello desmerezca la existencia de otras 
manifestaciones de abuso sexual tales como el acoso sexual y la 
violación. El Comité de los Derechos del NiÃo sefialó que podían 
invocarse otros instrumentos legales importantes para proteger al nifo 
contra las diversas formas de abuso sexual, como por ejemplo la 
Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, la Convención para la Represión de la 
Trata de Personas y de la Explotación de la Prostitución Ajena, el 
Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Niho 
relativo a la venta de niÃos, la prostitución infantil y la utilización de 
niÃios en la pornografía*””, así como el Convenio 182 de la Organización 
Internacional del Trabajo (OIT) sobre las peores formas de trabajo 
infantil y la Declaración del Congreso Mundial de Estocolmo sobre la 
explotación sexual comercial de los nifos. 


Este Comité también ha sefialado que determinados grupos de niÃos 
son especialmente vulnerables, tales como las nifas, los nifos 
indígenas y los niÃios que viven en situación de pobreza”? : además de 
los nifos con discapacidad, los nifios en los conflictos armados y los 
refugiados. 





*? COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Informe sobre el 11º período de sesiones, enero de 
1996. CRCI/C/50, pp. 48-53. . 
*º COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Bolivia OFII, Add. 1, párrafo 9. 
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La violación, la prostitución infantil, el maltrato y castigo corporal, 
también son situaciones que afectan el derecho a la integridad personal 
de los nifos. Respecto a estos dos últimos, las Directrices de las 
Naciones Unidas para la Prevención de la Delincuencia Juvenil 
Directrices del Riad- (directrices 53 y 54) como el párrafo 1 del artículo 
19 de la Convención, aluden a este maltrato en sus diversas 
manifestaciones. Especial énfasis ha hecho el Comité de los Derechos 
del Nifio respecto de que el castigo corporal en la familia, en las 
escuelas u otras instituciones, o en el sistema penal es incompatible con 
la Convención, por lo que resulta necesaria la adopción de medidas 
legislativas como las educativas para cambiar las actitudes y la práctica 
de las sociedades que aún conservan este tipo de castigo". 


El Comité también critica el hecho de que en muchos países, el código 
penal o civil reconoce expresamente el derecho de los padres y de los 
educadores a usar formas violentas de castigo, y a menudo afiade que 
tales castigos no deben ser inmoderados o exagerados“? : ello debido a 
que cualquier distinción entre el castigo de los niÃos y la violencia 
excesiva resulta ser muy difícil dada la facilidad con la cual se pasa del 


castigo a la violencia. 


Para el caso específico del Perú, el Comité sobre los Derechos del Nifio 
ha manifestado su preocupación porque el abuso físico de los nihos, 
dentro y fuera de la familia, sigue siendo un fenómeno difundido en el 
Perú". El Comité ha recomendado que, además de las medidas para 
prevenir y combatir el abuso y el maltrato contra los niÃos dentro de la 
familia, la escuela y la sociedad en general, “la ley prohíba 
explicitamente la aplicación de Castigos Corporales en el hogar, en las 
escuelas y en otras instituciones”**. 


Asimismo, el Comité recomendó la creación de programas 
educacionales para combatir las actitudes tradicionales en la sociedad 
con respecto a esta cuestión. 


En lo que se refiere al derecho de la libertad personal y su privación 
arbitraria, la Convención sobre los Derechos del Nifo establece en su 
artículo 37, literal b, que los Estados Partes velarán para que ningún 
niho sea privado, ilegal o arbitrariamente, de su libertad. El citado 
artículo agrega que la detención, el encarcelamiento o la prisión de un 
niho deberá realizarse conformidad con la ley, y que estas medidas se 
utilizarán únicamente como medida de último recurso y durante el 
período más breve que proceda. 





*! COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Informe sobre el séptimo período de sesiones 
septiembre/octubre 1994, CRC/C/34, Anexo IV. 

*% COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. Espafia OFII, Add. 28, párrafo 10. 

+ Observaciones finales del Comité de los Derechos del Nifio: Perú, CRC/C/15/Add.120, 22/02/2000, 
párrafo 22. 
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La trata de niÃos, la esclavitud y el secuestro de nifios son situaciones 
que vulneran el derecho a la libertad personal. 


En lo que respecta al derecho a la identidad, diversos instrumentos 
internacionales sefialan que este derecho debe ser respetado, 
garantizado y preservado por los estados, mas no lo definen. La 
Convención sobre los Derechos del Nifo (1990), establece en su 
artículo 8 que 


“cuando un nifio sea privado ilegalmente de algunos de 
los elementos de su identidad o de todos ellos, los 
Estados Partes deberán prestar la asistencia y 
protección apropiadas con miras a restablecer 
rápidamente su identidao”. 


Entre otros instrumentos internacionales que reconocen este derecho 
tenemos el Protocolo facultativo de la Convención sobre los Derechos 
del Niho relativo a la venta de nihos, la prostitución infantil y la utilización 
de nifios en la pornografia"*. 


Respecta a la afectación de los derechos económicos, sociales y 
culturales, se mencionaran a continuación algunos ejemplos de esta 
práctica. En lo que se refiere al derecho a la educación, el Comité de los 
Derechos del Nifo estableció en su observación general 1 que la 
educación de los nifos tiene los siguientes objetivos: 


a) el desarrollo de la personalidad del niho, sus talentos y habilidades 
físicas y mentales así como sus potencialidades 


b) el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales 
c) elrespeto hacia los padres y los valores culturales 


d) Ia preparación del nifo para asumir sus responsabilidades en la 
sociedad 


e) el respeto por el medio ambiente". 


De este modo, la educación se convierte en un proceso que no se limita 
a la educación formal y que abarca un proceso de aprendizaje que le 
permita desarrollarse como un ser humano libre y responsable. 


En el sistema interamericano de protección de derechos humanos, la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos en la Opinión Consultiva 
17 sefiala que, en el principio 7 de la Declaración de los Derechos del 


+85 Artículo 8 de la Convención sobre los derechos del niãio, y artículo 8 (inciso 1, literal e) del Protocolo 
Facultativo de la Convención sobre los derechos del nifio relativo a la venta de nifos, la prostitución 
infantil y la utilización de nifios en la pornografia. 

*6 COMITÉ DE LOS DERECHOS DEL NINO. General Comment Nº 1 The aims of Education, 
21/11/97. 
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Niho (1959), se estableció que el niÃo tiene derecho a recibir educación, 
que será gratuita y obligatoria por lo menos en las etapas elementales. 
(por lo que) se le dará una educación que favorezca su cultura general y 
le permita, en condiciones de igualdad de oportunidades, desarrollar sus 
aptitudes y su juício individual, su sentido de responsabilidad moral y 
social, y llegar a ser un miembro útil de la sociedad"*”. 


En lo que respecta al derecho a la salud, la Convención sobre los 
Derechos del Nifio reconoce el derecho a la salud como “e! derecho al 
disfrute del más alto nivel posible de salud”. Así, entre las situaciones 
que vulneran a este derecho se pueden mencionar a falta de protección 
contra el uso de estupefacientes y sustancias psicotrópicas, la 
mortalidad infantil, el VIH/SIDA y las enfermedades de transmisión 
sexual. 


En el derecho al trabajo, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales manifiesta que los Estados Partes tienen la obligación de 
velar porque ni las comunidades ni las familias dependan del trabajo 
infantil. En especial, reafirma la importancia de la educación para 
erradicar el trabajo infantil y la de las obligaciones establecidas en el 
párrafo 2 del artículo 7 del Convenio 182 de la OIT sobre las peores 
formas de trabajo infantil. Asimismo, subraya que los Estados Partes 
tienen la obligación de suprimir los estereotipos sexuales y de otro tipo 
que impidan acceder a la instrucción a las nifias**. 


También la Comisión Interamericana de Derechos Humanos ha 
manifestado que las condiciones de marginalidad en que vive un 
porcentaje muy alto de la población, constituyen una de las causas 
principales del trabajo infantil. También existen otras causas, como la 
descomposición familiar, que lleva a que el niÃo, desde muy temprana 
edad, tenga que asumir su subsistencia y la de su familia debido al 
abandono de sus padres, a la violencia familiar y a la inestabilidad o 
desintegración familiar; Hay además factores de tipo social y cultural 
que convergen en uno: la pobreza, que origina que el trabajo del menor 
sea un problema de supervivencia. Así, la pobreza y el hambre, propios 
y de sus familiares, determinan entonces que el nifio, en vez de estar en 
la escuela, instruyéndose para ejercer dignamente su futuro papel de 
adulto y en vez de estar con su familia, que debería ser igualmente un 
espacio adecuado para el crecimiento personal, emocional y afectivo del 
nifio, se encuentre efectuando trabajos generalmente informales**º. 


Además, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos indica que 
las medidas estatales de protección no deberían limitarse a la 
legislación y la penalización del trabajo infantil, sino también dirigirse a 





* Condición Jurídica y Derechos Humanos del Nifio, Opinión Consultiva OC-17/2002, del 28 de agosto 
de 2002, párrafos 85. 

*8 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación General 
13: El derecho a la educación, ar tículo 13. 

*º COMISIÓN INTERAMERICANA SOBRE DERECHOS HUMANOS. Informes Especiales: Tercer 
Informe sobre la situación de los Derechos Humanos en Colombia 26/02/1999. 


388 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


mejorar cuantitativamente, pero sobre todo cualitativamente, el sistema 
escolar, así como los apoyos económicos a las familias". 


Los niÃos y nifias trabajadores muchas veces son sometidos a trabajos 
forzosos, los cuales presentan dos rasgos comunes: el ejercicio de la 
coerción y la denegación de la libertad. La OIT ha sefialado que el 
crecimiento del trabajo forzoso de los niÃos es preocupante porque 
prácticas tan antiguas y bárbaras como la esclavitud y la servidumbre 
feudal no están disminuyendo ni por la presión de la legislación nacional 
e internacional ni por la acción gubernamental, y más bien se mantienen 
inquietantemente vivas. Debe ahadirse que el fenómeno del tráfico de 
seres humanos para destinarlos a un trabajo forzoso u obligatorio está 

aumentando con tal rapidez que ahora casi todos los países del mundo 


» 


encajan en una de estas tres categorias: “países de envio”, “países de 


tránsito” o “países receptores”! 


En lo que respecta a la edad mínima para trabajar, el Convenio 138 
sefiala que los Estados deberán especificar la edad mínima de admisión 
al empleo o trabajo; sin embargo, esta no deberá ser inferior a la edad 
en que cesa la obligación escolar o, en todo caso, a quince afos, a 
menos que el Estado sea insuficientemente desarrollado ya que en tal 
caso la edad mínima será de catorce afios. Así mismo, sefiala que la 
legislación nacional podrá permitir el empleo o el trabajo de personas de 
trece a quince afios de edad, siempre y cuando se trate de trabajos 
ligeros y Ilenen ciertos requisitos como el que no sean susceptibles de 
perjudicar su salud o desarrollo. De esta manera notamos que el 
Convenio 138 sí le pone un límite a la facultad de 

los Estados de legislar en esta materia. 


Por otro lado, la Recomendación 146 propone que debería fijarse la 
misma edad mínima para todos los sectores de la actividad económica. 
Además, sugiere que se sefiale como edad mínima los dieciséis afos 
para la admisión al empleo o al trabajo. Y en el caso de que alguna 
legislación reconozca una edad mínima inferior a los quince afios, se 
deberá tomar medidas urgentes para elevar dicha cifra. Al respecto, el 
Comité de Derechos Humanos subraya que todo niÃo, debido a su 
condición de menor, tiene derecho a medidas especiales de protección. 


Por ello, los Estados deben determinar cuándo el nifo alcanza la 
mayoría de edad en materia civil y penal. Los Estados también deben 
indicar la edad legal en que el niÃo tiene derecho a trabajar y la edad en 
la que se le trata como adulto a los efectos del derecho laboral. Sin 
embargo, no se debe establecer una edad irracionalmente corta sin 
tomar en cuenta las condiciones sociales y culturales pertinentes y en 
ningún caso el Estado puede desentenderse de las obligaciones 





490 pp: 
Ibid. 

*21 Trabajo Infantil: la esperanza de una vida mejor”. En TRABAJO La revista de la OIT Nº 41 

(diciembre 2001). 
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contraídas con los menores de 18 afios de edad, aunque a los efectos 
de la legislación nacional hayan alcanzado la mayoría de edad"? 
Marco jurídico interno 
La Constitución Política de 1993 el artículo 2 no sefiala como un motivo 
de discriminación a la edad; sin embargo, se puede contener esta 
causal en la frase de “cualquier otra índole”. 
“Artículo 2: Toda persona tiene derecho: 
2. (...) Nadie debe ser discriminado por motivo de 
origen, raza, sexo, idioma, religión, opinión, condición 
económica o de cualquier otra índole” 
Así, la legislación que se ha dado en materia de derechos del niho, 
desarrolla el mandato de no discriminación planteado de manera 
general en la Constitución Política. En este sentido, se presenta la 
normatividad que al respecto se ha dado. 
Normas especiales 
- Código del NiÃo y Adolescente. 
- Ley Nº 27007. Ley que faculta a las defensorías del niho y del 
adolescente a realizar conciliaciones extrajudiciales con título de 
ejecución 


- Ley Nº 27716. Ley que incorpora el Artículo 124-A al Código 
Penal referido al delito de lesiones del concebido 


- Ley Nº 26981. Ley de procedimiento administrativo de adopción 
de menores de edad declarados judicialmente en abandono 


- Ley Nº 26621. Modifican la Ley del Sistema Nacional de Atención 
Integral al NiÃo y el Adolescente 


Identidad 


e Ley Nº 28457. Ley que regula el proceso de filiación judicial de 
paternidad extramatrimonial. 


Integridad personal 


o Ley Nº 28236 Ley que crea hogares de refugio temporal para las 
víctimas de violencia familiar. 





“2 COMITÉ DE DERECHOS HUMANOS. Observación General 17: Los derechos del nifio artículo 24. 
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o Ley Nº 28190. Ley que protege a los menores de edad de la 
mendicidad. 

o Ley Nº 27942. Ley de prevención y sanción al hostigamiento 
sexual 

o Ley Nº 27911. Ley que regula medidas administrativas 


extraordinarias para el personal docente administrativo implicado 
en delitos de violación de la libertad sexual. 


o Ley Nº 27637. Ley que crea hogares de refugio temporales para 
menores víctimas de violación sexual. 


o Ley Nº 27398 Ley que modifica diversos artículos de la ley de 
conciliación y prohíbe la conciliación extrajudicial en los casos de 
violencia familiar 

o Ley Nº 27115. Establece acción penal pública para los delitos 
contra la libertad sexual 


Educación 


- Ley Nº 27558 de Fomento de la Educación de las Nihas y 
Adolescentes Rurales 


Como se puede apreciar, la legislación que existe sobre los derechos 
del nifio, por mostrar las normas más significativas, es auspiciosa; sin 
embargo, aún existen temas que aún no han sido regulados de manera 
adecuada, tal es el caso, por ejemplo, del castigo corporal. 


Al respecto, el nuevo texto del Código de Nifios y Adolescentes data del 
afio 2000; sin embargo, no recoge plenamente los principios 
establecidos en la Convención sobre los Derechos del NiÃo en relación 
con la protección de los niÃos contra toda forma de violencia. 


En la legislación peruana, el castigo corporal de niÃos es una figura no 
regulada, por lo que al considerar casos de violencia contra niÃos, el 
elemento correctivo no es considerado como un agravante sino como 
una justificación. Si el niho desobedece, sus padres no solamente tienen 
el derecho, sino incluso el deber de corregir a sus hijos, ello lleva a decir 
que el uso de violencia y castigos corporales todavía es socialmente 
aceptado y considerado como una medida normal de corrección. 


Así, la prohibición del uso de la violencia contra los nifos, establecida en 
el artículo 19 de la Convención sobre los Derechos del NiÃo, no parece 
ser conocida por las cortes o las instancias administrativas responsables 
de la protección de los derechos del niÃo. Esto muestra la necesidad de 
introducir una prohibición expresa del castigo corporal en la legislación 
nacional, con el fin de incentivar un cambio de actitud de los padres, 
profesores y otras personas encargadas del cuidado de niÃos, como a 
las instancias estatales vinculadas a este fin. 
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En este sentido, es preciso mencionar el Informe Final de la Comisión 
de la Verdad y Reconciliación, en la cual se sefialó que: 


“La disciplina que se desprende de una gestión 
democrática, permite la autonomia y el! 
crecimiento personal del ser humano. Una 
disciplina basada en el castigo y la amenaza no 
contribuye a la construcción de una cultura de 
paz; es más, genera violencia”. 


En virtud de estas consideraciones, la CVR ha propuesto prohibir y 
sancionar drásticamente el empleo de toda forma de Castigo Corporal o 
de práctica humillante contra las nihas y los nifos como forma de 
disciplina y ejercicio de violencia. 


Políticas públicas 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social viene implementando el 
Plan Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescencia 2002-2010. 
Este Plan tiene como objetivos generales, crear condiciones favorables 
para el desarrollo humano y sostenible de nihos, nifas y adolescentes a 
lo largo de su ciclo de vida y contribuir a la lucha contra la pobreza y 
pobreza extrema en nuestro país. Se busca que niÃos, nifas y 
adolescentes vayan formándose en el ejercicio de la ciudadanía, en una 
sociedad democrática que promueve la cultura de derechos. 


El Plan Nacional de Acción por la Infancia y Adolescencia 2002 - 2010, 
es el documento marco de las acciones, programas y estrategias que 
deberán asumir y ejecutar los diferentes sectores e instituciones del 
Estado y la Sociedad Civil, para lograr el cumplimiento de los derechos 
humanos de los niÃfos, nifas y adolescentes peruanos, por lo tanto 
guarda directa relación con los acuerdos y convenios internacionales 
que sobre infancia y adolescencia ha ratificado el Gobierno Peruano, 
teniendo como norma eje, la Convención Internacional sobre los 
Derechos del Nifio. 


Asimismo, el presente Plan es un componente clave de la estrategia 
integral de lucha contra la pobreza que ha emprendido el gobierno 
peruano, la misma que da prioridad a los niÃos, nifas y adolescentes, 
desarrollando acciones preventivas y de atención directa a este grupo 
poblacional. 


Entre los aspectos más destacados del Plan Nacional de Acción por la 
Infancia y la Adolescencia, se tiene la preocupación por erradicar la 
violencia ejercida contra niÃos, nifias y adolescentes, el trabajo infantil y 
la pobreza; el interés por reducir la mortalidad infantil, la desnutrición, el 
consumo de drogas, los índices de VIH y otras infecciones de 





“3 Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación del Perá, Recomendaciones de la CVR 
hacia un Compromiso Nacional por la Reconciliación, página 136. 
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transmisión sexual. Del mismo modo, el compromiso por potenciar los 
programas que favorezcan el desarrollo integral de la nifez y la 
adolescencia, la promoción y protección de los derechos de los niÃos, 
nifias y adolescentes, servicios educativos de calidad, servicios sociales, 
el Registro Civil, los programas de prevención al embarazo precoz y los 
sistemas de información sobre la nifez y adolescencia. 


De otro lado, complementando las medidas previstas en el Plan 
Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescencia, el Gobierno 
Regional de Cajamarca viene implementando su Plan Regional de 
Acción por la Infancia y Adolescencia 2004-2010; del mismo modo, el 
Gobierno Regional del Cusco viene llevando a cabo el Plan de 
Emergencia Infantil 2004-2006. 


Estas políticas se complementan con los programas nacionales que 
viene llevando a cabo el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, tales 
como: 


- Programa Nacional contra la Violencia Familiar y Sexual. Tiene 
como misión contribuir a reducir los índices de violencia familiar y 
sexual mediante el diseho y ejecución de políticas públicas 
referidas a la atención, prevención, recuperación y desarrollo de 
capacidades de las personas afectadas por hechos de violencia 
familiar y sexual. Así como contribuir a una mejora de la calidad 
de vida de las familias peruanas dentro de una cultura de paz, 
desarrollo y equidad de género. 


- Programa Nacional Wawa Wasi. Tiene como misión promover en 
todo el país acciones orientadas a generar condiciones 
favorables para el desarrollo integral de nifias y nihos menores de 
cuatro ahios, particularmente para aquellos en situación de riesgo. 
En este sentido, brinda servicios de atención integral para la 
Infancia Temprana en pobreza y extrema pobreza, promueve y 
desarrolla, con los padres de familia y la comunidad, una cultura 
de crianza adecuada., promueve la gestión y el voluntariado 
comunal en favor de la Infancia Temprana y contribuye al 
desarrollo personal y a elevar la calidad de vida de la mujer, 
facilitândole la búsqueda de oportunidades de generación de 
empleo y educación. 


Práctica del Estado 


La tutela de los derechos del niÃo, en el ámbito judicial, se ha dado 
sobre todo en situaciones relacionadas con alimentos, filiación y patria 
potestad, los mismos que al momento de ser analizados han tomado en 
cuenta el interés superior del nifo, sobre todo desde que esta doctrina 
fue contemplada en la Convención sobre los Derechos del Niho, de la 
cual el Perú es Parte. 
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Sin embargo, los espacios en los cuales se presentan afectaciones a los 
derechos de los niÃos y nifas son más variados que los que se registran 
en el ámbito del derecho de familia. En este sentido, se puede apreciar 
que los casos sobre abuso sexual, trabajo infantil y maltrato infantil, son 
cuestiones en las cuales la tutela de los derechos de los niios y nifias 
se viene desarrollando lentamente, dado que la legislación nacional que 
tende a proteger a los niÃos frente a estas situaciones no es aún 
adecuada, como se podrá apreciar en aquellos casos relacionados con 
maltrato infantil, especificamente con castigo corporal. Al respecto, es 
importante sefialar el tratamiento que le han venido dando a este tema 
las decisiones jurisdiccionales y no jurisdiccionales, dado que no existe 
un mayor desarrollo legislativo en esta materia. 


Así, en las decisiones emitidas por los órganos jurisdiccionales** y los 
órganos no jurisdiccionales*”, se refleja la aceptación social del castigo 
corporal como medida correctiva y, en tal sentido, la ambigúedad de la 
legislación está interpretada como un permiso para aplicar el castigo 
corporal si éste es usado como una medida de corrección y si no causa 


un dafio fisicamente visible". 


3.7 | CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE LOS DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS Y 
AFROPERUANOS 


DERECHOS DE LOS PUEBLOS INDÍGENAS 


“Todos los pueblos tienen el derecho de libre 
determinación... pueden disponer libremente de sus 
riquezas y recursos naturales” (Artículo 1º del Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales) 


Los derechos étnicos, entendidos como las prerrogativas o garantías de 
las que son titulares los pueblos indígenas como entes colectivos, 
constituyen un logro reciente al que se llegó mediante la defensa de los 
derechos humanos vulnerados por el racismo, la segregación de las 
minorías y la intolerancia frente a la diversidad cultural. 


El Perú, al igual que muchos otros países de América Latina, es no 
obstante un país reconocido por su condición de pluricultural, multirracial 
y multilingúe. El primer Censo de Comunidades Indígenas llevado a 
cabo en 1993 determinó que en el Perú habitan 8793,295 personas que 





** Fiscalías de Familia y Juzgados de Familia. 

* Defensorías Municipales del Nifio y Adolescente (DEMUNAS); Módulo de Atención al Maltrato 
Infantil (MAMIS); Defensoría del Pueblo; Centro de Atención a la Comunidad Educativa — Ministerio de 
Educación y Centro de Emergencia Mujer (CEM) — Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social. 

*% Al respecto se recomienda revisar el siguiente trabajo: Poniendo fin a la violencia legalizada contra 
los nifios. Marco jurídico sobre castigo corporal en América Latina.. Comisión Andina de Juristas y Save 
the Children Suecia. 2005 (Formato de presentación CD-Rom) 
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sua área de atuação e com isso possa ter 
suas ações controladas e fiscalizadas nos 
três níveis; garantir a integração e não a 
sobreposição de ações de seus diversos 
órgãos; e possibilitar a celebração de 
convênios e consórcios entre os entes 
federados aprovados pelos Conselhos 
Municipais, de acordo com as demandas 
municipais. 

5. Na elaboração, desenvolvimento e 
implementação das políticas relativas ao 
desenvolvimento urbano, prever atuações 
conjuntas e articuladas entre os três 
entes federativos e destes com a 
sociedade civil, estabelecendo 


competências distintas 

6. Fortalecer a integração dos órgãos 
governamentais municipais, estaduais e 
do Distrito Federal, e não governamentais 


voltados para o desenvolvimento 
socioambiental do território, em especial 
dos setores do desenvolvimento urbano 
como habitação, urbanismo, saneamento 
e transportes, criando, regulamentando e 
implementando um sistema municipal e 
estadual de desenvolvimento urbano 
sustentável, por meio de programas e 
convênios que integrem estas ações, 
estipulando canais de contato direto entre 
os técnicos da área nas duas esferas de 
governo, objetivando: 

a) Facilitar o andamento de processos 
fundamentais para o crescimento 
ordenado da Cidade; 

b) Adotar medidas de transparência dos 
atos administrativos públicos, por meio do 
site oficial e demais formas de prestação 
de contas; 

c) Disponibilizar na Internet os projetos, o 
PPA (Plano Plurianual) e o Orçamento 
Participativo para serem acompanhados; 





trabalho em elaboração permanente 


essencialmente, na rubrica de restos a pagar de anos anteriores. Também não é adequada a apropriação da 
execução física das intervenções parcialmente, ano a ano, a partir dos desembolsos financeiros realizados, 
pois as obras de saneamento só beneficiam a população após a sua conclusão e não durante sua execução. A 
esse respeito é importante destacar que a forma de execução da ação determina a maneira como se 
interpreta o desembolso financeiro. 


O MCidades, por trabalhar por meio de contratos de repasse, só efetua o desembolso financeiro de cada etapa 
da obra após a execução física, aferida pela CEF, de forma que a execução física precede à financeira. Essa 
forma de trabalho pode comprometer o resultado de qualquer avaliação fundamentada em indicadores de 
desempenho financeiro. Em vista do exposto, não houve execução física significativa das ações com recursos 
da LOA 2006. 


Recomendações 


- Submeter as emendas parlamentares aos critérios de seleção pública de projetos característicos das ações 
do Programa; 


- Aprimorar a gestão dos convênios e contratos firmados nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006 de forma a 
tornar mais ágil a execução das obras, especialmente, nas Regiões Nordeste e Sudeste; 


- Aprimorar o gerenciamento financeiro dos convênios e contratos com recursos não-onerosos, de maneira a 
minimizar problemas de interrupção de obras provocados por atrasos nos repasses de recursos. 


3) Programa de Ação Social em Saneamento (Pass Bid): 


O Programa visa à melhoria dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário nas áreas de 
maior concentração de pobreza, em municípios das Regiões Norte, Nordeste, e Centro-oeste, Estado do 
Espírito Santo e norte do Estado de Minas Gerais, cujos Indices de Desenvolvimento Humano (IDH) sejam 
inferiores à média nacional. 


4) Programa Resíduos Sólidos 


O programa visa a apoiar a implantação e ampliação dos sistemas de limpeza pública, acondicionamento, 
coleta, disposição final e tratamento de resíduos sólidos urbanos. 


5) Programa de Modernização do Setor Saneamento - PMSS 
O Programa visa ao reordenamento institucional e operacional do setor saneamento. 


O PMSS constitui-se em um instrumento fundamental de desenvolvimento e implementação da nova Política 
Nacional de Saneamento Ambiental, quer por meio de ações nacionais, no âmbito da SNSA/MCIDADES, quer 
no apoio a Estados, Municípios, Prestadores e Reguladores dos Serviços. O PMSS foi concebido originalmente 
em 1993, como um projeto piloto, mas transformou-se em um programa permanente do Governo Federal. 


O Programa visa beneficiar as entidades federadas, principalmente os formuladores das políticas públicas 
concernentes e os reguladores da prestação dos serviços, bem como prestadores públicos de serviços. O 
benefício configura-se no financiamento, sem ônus, para a elaboração de estudos e trabalhos de consultoria 
técnica especializada para implementação de políticas, reestruturação da prestação dos serviços, 
desenvolvimento de modelos de financiamento, incluindo estudos tarifários e sobre subsídios, estabelecimento 
de instrumentos e estruturas de regulação e controle, apoio ao desenvolvimento técnico, capacitação e 
disseminação, além de estudos e ações de caráter nacional. 


A implementação das ações que integram o PMSS II beneficia igualmente os prestadores de serviços, assim 
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pertenecen a pueblos indígenas, entre las que se encuentran los 


pueblos quechuas, aimaras, asháninkas, aguarunas y otros**”. 


La mayoría de las poblaciones indígenas del Perú se agrupa en 
alrededor de 1600 comunidades andinas**. Por su parte, los pueblos 
indígenas  ancestrales de arraiggo amazónico se localizan 
mayoritariamente en los vastos territorios de la selva peruana y tienen 
una menor densidad demográfica. Así, mientras que la Amazonia 
peruana cuenta con una extensión que ocupa el 62% del territorio 
nacional, existen en ella 42 grupos etnolingúísticos que presentan 
características culturales, económicas y políticas claramente 
distinguibles de otros sectores de la población nacional. 


La Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH)* refiere 
que el 23% de la población indígena residente en la Amazonía peruana, 
aproximadamente 40 mil personas, no sabe leer y escribir. 


“La falta de acceso a una educación bilingue 
intercultural es uno de los principales problemas 
que afectan a los nifios de minoría étnicas y explica 
el hecho que 22% de los nifos de la selva rural no 
asista a la escuela, lo que constituye el porcentaje 
más alto del país"*ºº. 


A esto se suma que una parte significativa de las poblaciones indígenas 
se encuentran amenazada por procesos de desaparición biológica y /o 
cultural. Esta pérdida irreparable ensombrece la conciencia nacional y 
obliga al Estado peruano a acometer decididas acciones para asegurar 
su supervivencia. Estudios realizados sefialan que son 11 los grupos 
étnicos originarios que ya han desaparecido física o culturalmente, y 18 
están en proceso de extinción al contar con una población menos de 
225 habitantes". 


Según el informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, durante 
el tempo que duró el conflicto armado en el Perú (1980 — 2000) hubo un 
total de 69.280 víctimas, el 75% de las cuales pertenecía a poblaciones 
indígenas quechua y asháninka. Aunque el informe sindica como 
principal responsable de la violencia a “Sendero Luminoso”, admiten la 
existencia de una práctica generalizada y sistemática de violaciones de 
los derechos humanos cometidas por las instituciones armadas hacia 


estos pueblos*º?. 





*7 1 Censo de Comunidades Indígenas INEI 1993 

*8 Confederación Nacional de Comunidades del Perú afectadas por la Minería - CONACAMI - Perú 
*º CIDH 2000 

9 CIDH 2000. 
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Amazonía peruana: Comunidades indígenas, conocimiento y tierras tituladas. Atlas y base de datos. Lima Perú 


1997, Pag.7 
502 Comisión de la Verdad y la Reconciliación en IWGIA, 2004. 
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En este contexto de atropellos a Comunidades Indígenas por el conflicto 
armado interno, las comunidades indígenas de la Selva Central fueron 
las más afectadas. Así lo revela también el informe elaborado por el 
Grupo Internacional de Trabajo sobre Asuntos Indígenas, indicando que 
los pueblos Asháninkas fueron víctimas de asesinatos, destrucción y 
arrasamiento de sus comunidades, sumándose a esto el secuestro de 
familias enteras de los jóvenes por parte de Sendero Luminoso, la 
violaciones de sus mujeres y el sometimiento de todo un pueblo?*º. 


En la actualidad los principales problemas de los indígenas de la 
Amazonia peruana se relacionan con la implementación de 
megaproyectos de hidrocarburos en sus territorios. En general, además, 
las comunidades indígenas viven en condiciones de extrema pobreza e 
inferior calidad de vida?”*. La pobreza estructural afecta a los pueblos 
indígenas con mayor intensidad, restringiéndoles el pleno goce de sus 
derechos humanos, económicos, sociales y culturales. 


Aunque la Constitución de 1993 en su Artículo 2º inciso 19, reconoce el 
derecho de todas las personas "a su identidad étnica y cultural", no 
reconoce a las poblaciones o comunidades indígenas como “pueblos 
indígenas”, según la denotación jurídica específica que les otorga el 
Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo (OIT). Este 
último instrumento internacional refiere el concepto de "pueblos" para 
las comunidades indígenas y el de "territorios" para sus espacios de 
uso, disponiendo el reconocimiento del derecho de propiedad y de 
posesión sobre las tierras que tradicionalmente ocupan. La Constitución 
del Perú no les reconoce, por ende, como ha venido ocurriendo desde la 
fundación de la república peruana hace más de 180 afios, el derecho 
que estas poblaciones tienen sobre las riquezas del suelo y subsuelo del 
territorio que ocupan. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 





03 Grupo Internacional de Trabajo Sobre Asuntos Indígenas (IWGIA en ingles) en el ao 2004: 150 
4 Informe de la Comisión Interamericana de Derecho humanos 2000 
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Entre los instrumentos supranacionales de obligatorio cumplimiento 
tenemos como primeros antecedentes, los convenios adoptados en el 
marco de la Organización Internacional del Trabajo (OIT), cuyo objeto es 
velar por el bienestar de los trabajadores y el mejoramiento de las 
condiciones laborales. En los anos veinte esta organización desarrolló 
actividades relacionadas de manera incipiente con los indígenas, 
realizando estudios sobre el trabajo de los pobladores nativos en las 
colonias, aprobándose en 1930 el Convenio (Nº 29) relativo al trabajo 
forzoso u obligatorio”". 


A principios de la siguiente década, la OIT pormenorizo estudios sobre 
la situación de los trabajadores indígenas, que sirvieron como base para 
la elaboración del Convenio N107 de 1957 sobre Poblaciones 
Indígenas y Tribales, el mismo que constituyó primer intento de codificar 
prerrogativas para los indígenas en un instrumento internacional, pero 
que posteriormente fue rechazado por representantes de organizaciones 
indígenas, que demandaban la adopción de normas que reconocieran la 
diversidad cultural y el derecho a mantener sus formas de vida y de 
gobierno tradicionales en modo independiente u simultaneo al resto de 
la sociedad nacional, las cuales fueron acogida por la OIT. En términos 
generales este convenio terminó cayendo en desuso. 


Posteriormente, en 1989, se adoptó el Convenio Nº 169 OIT “Sobre 
Pueblos Indígenas y Tribales en Países Independientes”, el mismo que 
se encuentra vigente desde 1991, habiendo ratificado por Perú en 1993 
mediante la Resolución Legislativa Nº 26253. El referido Convenio 
establece obligaciones de consulta y participación de los pueblos 
indígenas en los asuntos que los afectan. Las organizaciones indígenas 
lo utilizan de manera creciente y como parte de su programa de 
reivindicaciones jurídicas. Empero, a pesar del tiempo transcurrido, ni la 
Constitución ni las leyes peruanas han sido adaptadas al espíritu y a la 
letra del presente convenio. 


El Convenio 169 de la OIT obliga al Estado peruano a desarrollar, con la 
participación de los pueblos indígenas, una acción coordinada y 
sistemática con miras a proteger los derechos de esos pueblos y 
garantizar el respeto de su integridad*º*. Comprende, también, el deber 


505 Los Convenios Fundamentales de la OIT, Programa InFocus sobre la Promoción de la Declaración, 
OTT, primera edición, Suiza. Ginebra, 2002: “...Otro ejemplo de trabajo forzoso es cuando, lo quieran o 
no, los miembros de la comunidad tienen que prestar ayuda para la construcción de caminos, la 
excavación de acequias de riego, etc., o cuando los responsables públicos, los funcionarios de policías o 
los jefes tradicionales amenazan a los hombres, mujeres y nifios que no se presentan cuando han sido 
convocados a realizar esas tareas...” El Convenio Nº 29 de la OIT, relativa a los principios y derechos 
fundamentales en el trabajo impone a los Estado miembros la obligación de eliminar el trabajo forzoso y 
de garantizar unas relaciones de trabajo libremente elegidas y exentas de amenazas. 
6 Convenio Nº 169 OIT, Art. 2: “1. Los gobiernos deberán asumir la responsabilidad de desarrollar, 
con la participación de los pueblos interesados, una acción coordinada y sistemática con miras a proteger 
los derechos de esos pueblos y a garantizar el respeto de su integridad. 2. Esta acción deberá incluir 
medidas: (...) 

(a) que aseguren a los miembros de dichos pueblos gozar, en pie de igualdad, de los derechos y 

oportunidades que la legislación nacional otorga a los demás miembros de la población; 
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de adoptar medidas especiales para salvaguardar las personas, las 
instituciones, los bienes, el trabajo, las culturas y el medio ambiente de 
los pueblos interesados””. En dicho instrumento se encuentra 
enunciado, igualmente, el deber de consultar a los pueblos interesados 
cada vez que se prevean medidas legislativas o administrativas, 
susceptibles de afectarles directamente. Así, su artículo 6 establece: 


a) “consultar a los pueblos interesados, mediante 
procedimientos apropiados y en particular a través 
de sus instituciones representativas, cada vez que 
se prevean medidas legislativas o administrativas 
susceptibles de afectarles directamente”. 


De igual forma, el convenio establece el deber del Estado de adoptar 
medidas, en cooperación con los pueblos interesados, para proteger y 
preservar el medio ambiente de los territorios que habitan. Su artículo 
7.1 sefiala: 


“Los pueblos interesados deberán tener el derecho 
de decidir sus propias prioridades en lo que atari al 
proceso de desarrollo, en la medida en que éste 
afecte a sus vidas, creencias, instituciones y 
bienestar espiritual y a las tierras que ocupan o 
utilzan de alguna manera, y de controlar, en la 
medida de lo posible, su propio desarrollo 
económico, social y cultural. Además, dichos 
pueblos deberán participar en la formulación, 
aplicación y evaluación de los planes y programas 
de desarrollo nacional y regional susceptibles de 
afectarles directamente”. 


Otro de los aspectos de importancia para las comunidades indígenas 
previsto en el convenio hace referencia a la protección del derecho a la 
tierra. En efecto, el Convenio 169 de la OIT contiene varios artículos 
relacionados con el tema, cuyos enfoques se centran en reconocer la 
importancia especial de la tierra en las culturas y los valores de los 
pueblos indígenas?"*. El convenio otorga Importancia tal al tema, que las 





(b) 


(c) 


que promuevan la plena efectividad de los derechos sociales, económicos y culturales de esos 
pueblos, respetando su identidad social y cultural, sus costumbres y tradiciones, y sus 
instituciones; 

que ayuden a los miembros de los pueblos interesados a eliminar las diferencias 
socioeconómicas que puedan existir entre los miembros indígenas y los demás miembros de la 
comunidad nacional, de una manera compatible con sus aspiraciones y formas de vida”. 


7 Convenio Nº 169 OIT, Art. 4: “1. Deberán adoptarse las medidas especiales que se precisen para 
salvaguardar las personas, las instituciones, los bienes, el trabajo, las culturas y el medio ambiente de los 
pueblos interesados. 2. Tales medidas especiales no deberán ser contrarias a los deseos expresados 
libremente por los pueblos interesados. 3. El goce sin discriminación de los derechos generales de 
ciudadanía no deberá sufrir menoscabo alguno como consecuencia de tales medidas especiales”. 


508 


Convenio Nº 169 OIT, Art 13: “7. Al aplicar las disposiciones de esta parte del Convenio, los gobiernos 


deberán respetar la importancia especial que para las culturas y valores espirituales de los pueblos interesados 
reviste su relación con las tierras o territorios, o con ambos, según los casos, que ocupan o utilizan de alguna otra 
manera, y en particular los aspectos colectivos de esa relación. 2. La utilización del término "tierras" en los 
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normas del Convenio han sido redactadas de manera amplia con el fin 
de que se refieran, por ejemplo, tanto al concepto de tierra, como al 
concepto de territorio; es decir, a la totalidad del ambiente donde viven 
los indígenas. 


Así, entre las normas dedicadas a proteger el derecho a la tierra se 
incluye el deber de los Estados de reconocer a los pueblos interesados 
los derechos de propiedad y posesión sobre las tierras que 
tradicionalmente ocupan?”". Otras disposiciones del convenio están 
relacionadas con el objetivo de proteger a las comunidades, empero, 
muchas de estas son incumplidas por carencia de mecanismos jurídicos 
y coercitivos para exigir su cumplimiento. 


Por su parte, la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
Discriminación Racial (vigente desde 1969), ha sido considerada la base 
del Derecho Internacional para los Pueblos Indígenas y fue, durante 
veinte afios, la base jurídica más importante de las declaraciones 
indígenas. 


La indicada convención tiene como antecedentes la Declaración sobre 
la Concesión de la Independencia de los Países y Pueblos Coloniales 
(1960) y la Declaración de sobre la Eliminación de todas las formas de 
Discriminación Racial (1963). En la primera se concreta la posición 
anticolonialista de la ONU, y la segunda se manifiesta al consenso 
internacional frente a la discriminación y la segregación. 


Conforme a la Convención, los Estados miembros de la ONU declaran 
estar 


“Convencidos de que toda doctrina de superioridad 
basada en la diferenciación racial es cientificamente 
falsa, moralmente condenable y socialmente injusta 
Y peligrosa, y de que nada en la teoria o en la 
práctica permite justificar, en ninguna parte, la 
discriminación racial...que la discriminación entre 
seres humanos por motivos de raza, color u origen 
étnico constituye un obstáculo a las relaciones 
amistosas y pacíficas entre las naciones y puede 
perturbar la paz y la seguridad entre los pueblos, 





artículos 15 y 16 deberá incluir el concepto de territorios, lo que cubre la totalidad del hábitat de las regiones que 


los pueblos interesados ocupan o utilizan de alguna otra manera”. 

509 Convenio Nº 169 OIT, Art 14: “1. Deberá reconocerse a los pueblos interesados el derecho de propiedad y de 
posesión sobre las tierras que tradicionalmente ocupan. Además, en los casos apropiados, deberán tomarse medidas 
para salvaguardar el derecho de los pueblos interesados a utilizar tierras que no estén exclusivamente ocupadas por 
ellos, pero a las que hayan tenido tradicionalmente acceso para sus actividades tradicionales y de subsistencia. A 
este respecto, deberá prestarse particular atención a la situación de los pueblos nómadas y de los agricultores 
itinerantes. 2. Los gobiernos deberán tomar las medidas que sean necesarias para determinar las tierras que los 
pueblos interesados ocupan tradicionalmente y garantizar la protección efectiva de sus derechos de propiedad y 
posesión. 3. Deberán instituirse procedimientos adecuados en el marco del sistema jurídico nacional para 
solucionar las reivindicaciones de tierras formuladas por los pueblos interesados”. 
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así como la convivencia de las personas aun dentro 
de un mismo Estado...” 


En forma complementaria, el Pacto Internacional sobre Derechos Civiles 
y Políticos (adoptado por la ONU en 1966 y vigente desde 1976), prevé 
una expresa prohibición de la discriminación basada en la raza, el color, 
el sexo, la lengua, la religión, las opiniones políticas, el origen social o 
nacional, la propiedad o el nacimiento; lo que naturalmente incluye todas 
las formas de discriminación que afectan a nuestros pueblos indígenas. 


Cabe mencionar, además, que el PIDCP se refirió por primera vez al 
concepto de minorías, disponiendo en su artículo 27 que 


“En los Estados en que existan minorías étnicas, 
religiosas o lingúísticas, no se negará a las 
personas que pertenezcan a dichas minorías el 
derecho que les corresponde, en común con los 
demás miembros de su grupo, a tener su propia 
vida cultural, a profesar y practicar su propia religión 
Y a emplear su propio idioma”, 


El Pacto Internacional sobre Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (adoptado por la UNO en 1966 y en vigor desde 1976), 
reconoce un conjunto de derechos — como el derecho al trabajo en 
condiciones dignas, la protección de la seguridad social, el derecho a la 
salud, la educación y la recreación, así como a participar de los 
beneficios de la cultural — que son plenamente aplicables a los pueblos 
indígenas. 


La Convención de los derechos del NiÃo fue adoptada por la ONU en 
1989, y se encuentra vigente desde 1990. Para los efectos de la 
aplicación de esta convención, se considera niÃo a todo individuo menor 
de dieciocho afos. Y aunque todos los artículos de la convención son 
aplicables a las y los nifios pertenecientes a los pueblos indígenas, su 
artículo 30 se refiere especificamente a ellos al sefialar que 


“Todo nifio que pertenezca a una minoría étnica, 
religiosa o lingúística tiene derecho a su propia 
vida cultural, a practicar su propia religión y a 
emplear su propio idioma”, 


La Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las formas 
de Discriminación contra la Mujer fue adoptada por la ONU en 1979, y 
entro en vigor el afo 1981. Aunque este importante instrumento no se 
refiere textualmente a las mujeres indígenas, si habla de la mujer 
pobladora de zonas rurales y de la obligación estatal de dotar a estas de 
las capacidades y los medios que les permitan mejorar sus condiciones 
de vida y las de su familia. 
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El Convenio sobre Diversidad Biológica, adoptado por la ONU en 1992 y 
vigente desde 1993, es, después del Convenio 169 de la OIT, el 
instrumento internacional de carácter obligatorio que se ocupa de 
manera más extendida de los asuntos indígenas, y los menciona de 
manera expresa cuando exige a los Estado signatarios de la misma 
garantizar la participación indígena en la conservación y utilización 
sostenible del medio ambiente, así como en los beneficios derivados del 
aprovechamiento de los recursos genéticos y del conocimiento 
tradicional asociado a dicho aprovechamiento. Cabe indicar que aunque 
el convenio elude el uso del término “Pueblos indígenas”, se refiere en 
cambio a las “Comunidades indígenas y locales que entrafian estilos de 
vida tradicionales”. 


Debe citarse, por último a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos y la Declaración Americana de los Derechos y Deberes del 
Hombre, con base a los cuales, los principales órganos de protección y 
promoción de los derechos humanos en América, como es el caso de la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) y de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos (CDH), han emitido resoluciones, 
informes, recomendaciones y fallos en materia indígena, según fuera el 
tenor de los análisis, peticiones o demandas requirieran. Estas últimas, 
además, se apoyan en ocasiones en el Convenio 169 de la OIT. 


Este abanico de instrumentos internacionales de protección de los 
derechos humanos, es ampliamente complementado, además por el 
siguiente elenco de declaraciones: 


- La Declaración Universal de los Derechos Humanos (ONU 1948) 
Después de la Carta, la Declaración es el primer derrotero político 
de la comunidad internacional, recoge las garantias 
fundamentales que son inherentes a todo ser humano, 
independientemente de su edad, origen, género, raza, 
nacionalidad, religión o posición política. 


- La Declaración sobre los Principios de Cooperación Cultural 
Internacional (ONU 1966): Consagrado a los asuntos esenciales 
de los pueblos indígenas. Así, el artículo primero sefiala que toda 
cultura entrafia un valor que debe ser protegido y respetado, y el 
numeral segundo de ese mismo artículo afade que todo pueblo 
tiene el derecho y el deber de desarrollar su propia cultura. 


- La Declaración sobre la Raza y los Prejuícios Raciales (ONU 
1978) Importante por su trascendencia política para las 
comunidades indígenas, en la medida en que ellas son 
mayormente discriminadas por razones de origen étnico o racial. 


- La Declaración sobre el Derecho al Desarrollo (Adoptado por la 
ONU en 1986): Derecho Humanos individuales y colectivos, 
importante en el contexto étnico, no tanto porque sea clara su 
definición sobre lo que es desarrollo sino porque afiade al 
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concepto una serie de presupuestos que deben acatarse a la 
hora de tomar medidas o implementar programas relacionados 
con el. 


- La Declaración de los Derechos de las Personas Pertenecientes 
a Minorías Nacionales o Etnicas, Religiosas y Lingúísticas (ONU 
1992): Desarrolla un tema esbozado en el artículo 27 del PIDCP. 


- La Declaración de la Mujer Indígena: Adoptada en la IV 
Conferencia Mundial sobre la Mujer, realizada en Beijing en 1995. 


- La Declaración de Durban, adoptada en la Tercera Conferencia 
contra el racismo, la discriminación racial, la xenofobia y sus 
formas conexas de intolerancia, realizada en Durban, Sudáfrica 
en el aÃfo 2001. 


Complementariamente, se encuentran en gestación actualmente: 


- La Declaración Universal de los Derechos de los Pueblos 
Indígenas (se viene trabajando desde 1995 por la ONU): 
Iniciativa y gestación del grupo de trabajo de los Pueblos 
Indígenas. 


- La Declaración Americana de los Derechos de los Pueblos 
Indígenas (proyecto aprobado en 1977 por OEA - CIDH): El 
instrumento Americano, pese a su naturaleza no vinculantes, 
pretende consagrar unas garantías mayores a las que establece 
el Convenio 169 OIT. 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política del Estado aprobada en 1993, trajo algunas 
innovaciones respecto de la del 1979 que se referirán a continuación; y, 
en este plano, es evidente que el Convenio Nº 169 de la OIT jugó un 
papel importante en la inclusión de estos elementos innovadores. Cabe 
sefialar que, no obstante, estas innovaciones se enmarcan dentro de un 
marco general de retrocesos en cuanto a la protección de los derechos 
humanos. 


En este aspecto, cabe acotar que la Constitución de 1993 no otorga 
jerarquía constitucional a los tres acuerdos internaciones que contaban 
con la misma en la Constitución de 1979º'º, lo que sin lugar a dudas 


O Ey artículo 16 del título VIII del texto constitucional del afio 1979, enumeraba expresamente tres 
instrumentos internacionales concernientes a de derechos humanos, a los cuales les confería rango 
constitucional, a saber: el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos de las Naciones Unidas, el 
Protocolo Facultativo al mismo Pacto, y la Convención Americana sobre Derechos Humanos. En su 
informe la Comisión Interamericana de Derechos Humanos releva que, con relación a la Convención 
Americana de Derechos Humanos, el artículo 16 en comento se refería expresamente a la accesión por 
parte del Estado peruano a los artículos 45 y 62 respectivamente, referidos a la competencia de la 
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constituye un retroceso en términos de la jerarquía de la protección 
internacional a los derechos humanos en general y de los derechos de 
los pueblos indígenas en particular. 


Entre los aportes novedosos, debe mencionarse que mediante el inciso 
19 del artículo 2 de la Constitución del 1993! el Estado peruano 
reconoció la configuración pluricultural de la nación, a diferencia de la 
Carta de 1979 que no consignó, ni considero este aspecto en modo 
alguno. La segunda parte del acotado inciso sefiala, además, que todo 
peruano tiene derecho a utilizar su propio idioma ante cualquier 
autoridad mediante un intérprete. 


El artículo 17 de la Constitución fomenta la educación bilingúe e 
intercultural y preserva las diversas manifestaciones culturales y 
linguísticas del país: 


“(...) El Estado garantiza la erradicación del 
analfabetismo. Asimismo fomenta la educación 
bilingue e intercultural, según las características de 
cada zona. Preserva las diversas manifestaciones 
culturales y lingúísticas del país. Promueve la 
integración nacional”. 


A pesar de ello, cabe sefalar que en la actualidad, y en materia 
educativa, se aprecia que los aspectos vinculados con la discriminación 
no son mencionados en la currícula escolar, ni son parte de la formación 
académica o profesional. Los textos escolares, por ello, tienden a 
reproducir estereotipos y/o a soslayar la composición multirracial de 
nuestro país. 

El nivel educativo de la población indígena difiere sustancialmente del 
promedio nacionalº'2. Las cifras resultan alarmantes, sobre todo si se 
tiene en cuenta que la educación es un derecho humano; y una de las 
formas más graves de discriminación hacia la población de origen 
indígena en este aspecto es la de carácter lingúístico. 


En el Ilamado sur andino, desde Huancavelica hasta Puno, la población 
de idioma Quechua o Aimara es la que se encuentra en mayor situación 


Comisión Interamericana, y a la jurisdicción de la Corte Interamericana de Derecho Humanos. 
Complementando estas normativas jurisdiccionales, el título quinto, artículo 305, reconocía competencia 
a instancias internacionales para conocer cuestiones de Derechos Humanos. La citada cláusula habilitaba 
a los ciudadanos peruanos a acudir, en caso de haber agotado la jurisdicción interna a los “Tribunales u 


PA) 


organismos internaciones constituídos según tratados de los que es parte el Perú” (CIDH 2000). 


a Art.2, Inc) 19. de la Constitución de 1993:“A su identidad étnica y cultural. El Estado reconoce y 
protege la pluralidad étnica y cultural de la Nación. Todo peruano tiene derecho a usar su propio 
idioma ante cualquier autoridad mediante un intérprete. Los extranjeros tienen este mismo derecho 
cuando son citados por cualquier autoridad” 

*2 Resolución: Sistematización Programática de CONADES sobre equidad. Documento preparado por 
CMC Flora Tristán para IX CONADES. Quinto párrafo. Pág. 25. El 32% de la población no tiene ningún 
nivel educativo, el 49% algún nivel de primaria y solo el 15% algún afio de secundaria y/o superior. Es 
en estos pueblos donde se concentran el 33% de la población analfabeta, de este universo el 44% son 
mujeres y el 23% varones 
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de vulnerabilidad. Las autoridades estatales son renuentes a atender los 
pedidos de la población monolingúe, aunque sepan su idioma. La 
persona monolingie es por ello sistemáticamente discriminada y 
encuentra todo tipo de barreras para el reconocimiento y goce de sus 
derechos en la esfera pública y privada. 


No existe un servicio de traductores en ninguna dependencia estatal. En 
algunas Cortes Superiores”!?, por ejemplo, la mayoría de magistrados 
hablan o comprenden el idioma respectivo, pero muchas veces se 
solicita a una persona sin conocimientos legales, que lo traduzca, con lo 
cual se generan graves problemas relacionados con la aplicación de 
conceptos tan importantes como el dolo, la culpa o la responsabilidad de 
los imputados. Esta situación es aún más grave para los procesados o 
testigos de origen amazónico. 


El artículo 48 de la Constitución abre la posibilidad de oficializar los 
idiomas quechua, aimara y demás lenguas aborígenes, aunque 
localizadamente, estableciendo que: “Son lenguas oficiales el 
castellano y, en las zonas donde predominen, también lo son el 
quechua, el aymará y las demás lenguas aborígenes, según la Ley”. No 
obstante, este importante dispositivo no se cumple. El dominio del 
idioma castellano es un hecho del cual derivan situaciones de 
desventaja para quienes no hablan este idioma. 


El artículo 89 de la Constitución?'*, dispone que las Comunidades 
Campesinas y Nativas cuentan con existencia legal y personería 
jurídica. No obstante instituye un retroceso al regular de manera 
restrictiva la propiedad de las tierras comunales. Ignorando que en la 
Constitución de 1979º!º se habían reconocido a favor de éstas los 
principios de imprescriptibilidad, inalienabilidad, e inembargabilidad, 
ahora las mismas pueden ser transferidas y caer en abandono. No deja 
de Ilamar la atención que se haya suprimido la prohibición de embargar 
las tierras comunales, a pesar de que esta última excepción si es 
reconocida a otros regímenes de propiedad en el ordenamiento civil 
peruano, tales como el patrimonio familiar, por ejemplo. Con el mismo 
criterio restrictivo, para el caso de las comunidades, en materia de 





*l Cuzco, Apurímac y Ayacucho 

“14 Artículo 89 de la Constitución Política de 1993.- “Las Comunidades Campesinas y las Nativas tienen 
existencia legal y son personas jurídicas. 

Son autónomas en su organización, en el trabajo comunal y en el uso y la libre disposición de sus tierras, 
así como en lo económico y administrativo, dentro del marco que la ley establece. La propiedad de sus 
tierras es imprescriptible, salvo en el caso de abandono previsto en el artículo anterior. 





El Estado respeta la identidad cultural de las Comunidades Campesinas y Nativas”. (El subrayado es 





nuestro) 
515 


Artículo 163 de la Constitución Política de 1979.- “Las tierras de las Comunidades Campesinas y 


Nativas son inembargables e imprescriptibles. También son inalienables, salvo ley fundada en el interés 
de la Comunidad, y solicitada por una mayoría de los dos tercios de los miembros calificados de esta, o 
en caso de expropiación por necesidad y utilidad públicas. En ambos casos con pago previo en dinero. 
Queda prohibido el acaparamiento de tierras dentro de la Comunidad”. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 
d) Superar a segmentação das políticas 
públicas setoriais como: saúde, 
educação, habitação de interesse social, 
transporte, mobilidade, saneamento 
básico, destino e tratamento de resíduos 
sólidos, turismo, cultura, lazer, segurança 
e geração de emprego e renda, 
objetivando a inclusão sócio-espacial. 
7. Administrar, de forma eficiente, os 
recursos das três esferas da Federação 
destinados ao desenvolvimento urbano; 
otimizar os gastos públicos e garantir o 
controle social; possibilitar a celebração 
de convênios com o intuito de conseguir 
liberação de recursos para projetos de 
saneamento ambiental e de obras de 
infra-estrutura urbana para os municípios, 
em obediência às determinações 
estabelecidas no Estatuto da Cidade. 
8. Administrar, de forma eficiente, os 
recursos das três esferas da Federação, 
destinados ao desenvolvimento urbano e 
otimizar os gastos públicos. Para tanto, 
incluir o perfil geral do município na 
criação de um sistema integrado de 
dados, a ser alocado no portal do 
Ministério das Cidades, 
desburocratizando a liberação de 
recursos. 
9. Elaborar, 
integrada, Planos Regionais de 
Desenvolvimento Urbano de acordo com 
as características municipais, estaduais, 
do Distrito Federal e micro-regionais 
garantindo recursos para sua 
implementação independentemente 
da população a ser contemplada. 
10. Fortalecer e incentivar parcerias e 
consórcios intermunicipais, viabilizando 
recursos para o desenvolvimento de 
políticas públicas integradas, tais como: 


de forma participativa e 





trabalho em elaboração permanente 


como os governos estaduais e locais de todo o país, engajados no processo de modernização do setor. Os 
primeiros, por meio da elevação dos níveis de eficiência e eficácia que permitirá recuperar o equilíbrio 
econômico e financeiro dos prestadores, ampliando a capacidade de alavancar os recursos necessários ao 
aumento da cobertura e da qualidade dos serviços. Os segundos, porque passarão a ter disponíveis novos 
instrumentos para o planejamento e o controle dos serviços públicos, o que deverá contribuir também com 
avanços significativos para a gestão ambiental e o desenvolvimento urbano. 


A execução dos programas de investimentos destinados à ampliação da cobertura dos sistemas de água e 
principalmente de esgotamento sanitário, previstos no Programa, tem como grupo-alvo, particularmente, a 
população urbana pobre localizada nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 


A segunda etapa do Programa - o PMSS II - é resultado do Acordo de Empréstimo nº 4292-BR, celebrado em 
16.06.1999, entre o Governo Brasileiro e o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento - 
BIRD. 


Objetivos 


e Induzir a reforma e a melhoria da eficiência dos prestadores públicos de serviços, tornando-os 
autofinanciáveis e capazes de melhorar a qualidade da prestação dos serviços; 


e Induzir e viabilizar a reforma institucional do setor, por meio do estabelecimento de novas estruturas de 
regulação, fiscalização e controle, aumentando a eficiência da prestação dos serviços, a qualidade e a 
capacidade de financiamento do setor; 


e Contribuir para a ampliação da cobertura dos serviços de água e esgotos, bem como para o 
desenvolvimento operacional, a otimização da infra-estrutura existente e a implementação de projetos 
sustentáveis; 


e Promover a recuperação e a proteção do meio ambiente em áreas castigadas pela falta de saneamento 
básico. 
Estratégia 


A reestruturação dos prestadores públicos de serviços, por meio de sua reforma e modernização; a regulação 
e o controle público adequado; e a disponibilidade de informações constitui bases importantes para a melhoria 
da eficiência do setor saneamento, permitindo a preservação do interesse público, a proteção dos usuários e o 
equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, além de viabilizar a comparação consistente de 
desempenhos entre diferentes operadores. 


O alcance dos objetivos mais amplos do Programa baseia-se no desenvolvimento de duas grandes diretrizes 
estratégicas de ação: (i) a modernização do setor; e (ii) a promoção de programas de investimentos. Estas, 
por sua vez, traduzem-se em duas linhas de ação: (a) Reforma Institucional e Regulação, e Gerenciamento e 
Promoção; e (b) Desenvolvimento Operacional e Investimento. As fontes de recursos do Programa são o 
Banco Mundial, a União e os Prestadores de Serviços de Saneamento. 


6) Programa de Gestão da Política de Desenvolvimento Urbano 


Cabe à Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental coordenar o planejamento e a formulação de políticas 
setoriais e a avaliação e controle dos programas nas áreas de desenvolvimento urbano, habitação, 
saneamento básico e ambiental, transporte urbano e trânsito. As ações do Programa são as seguintes: 
contratação de serviços, estudos, projetos e planos para o desenvolvimento institucional e operacional do 
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abandono de tierras, el plazo de prescripción ha sido inexplicablemente 
reducido. 


Así, a diferencia del marco de protección instituído por la Constitución de 
1979, la actual Constitución aplica una política de desprotección por el 
Estado a sectores sociales anteriormente tutelados, y dar paso, por 
defecto, a una abierta influencia de las leyes del mercado sobre sus 
existencias. 


De otra parte, aunque la nueva Constitución instituye el deber de 
respetar la identidad y cultural de las comunidades campesinas, 
mediante el último párrafo de su artículo 161 que prescribe que “El 
Estado respeta y protege las tradiciones de las comunidades 
Campesinas y nativas. Propicia la superación cultural de sus 
integrantes”, la indicada prescripción no se ha traducido en un mayor 
desarrollo para las comunidades hasta la actualidad. 


El artículo 149 de la Constitución”'* hace referencia al reconocimiento 
de funciones jurisdiccionales en el seno de las comunidades 
campesinas y nativas, lo que también constituye un aporte novedoso e 
inédito en nuestra tradición constitucional. Este artículo permite el 
ejercicio de la función jurisdiccional por un órgano u organización 
distinta al Poder Judicial” y reconoce a las comunidades campesinas, 
nativas y rondas campesinas el ejercicio de funciones jurisdiccionales, 
aplicando su propio derecho consuetudinario. 


La Constitución no establece límites en cuanto a la competencia de las 
autoridades indígenas para el ejercicio de sus facultades 
jurisdiccionales. Tales facultades no se encuentran condicionadas por la 
materia, ni por la gravedad de los hechos, y tampoco están limitadas por 
el Convenio 169 de la OIT. En consecuencia, es dable concluir que 
cualquier asunto puede ser resuelto en los órganos de jurisdicción 
indígena. El âmbito de acción es el espacio de la comunidad o la 
Ronda, y a ella están sometidos inclusive quienes no son indígenas, 
como es el caso de comuneros de orígenes campesinos o ronceros. 


El problema principal de nuestro sistema de justicia es, no obstante, que 
se trata de un sistema que excluye, margina y penaliza estructuralmente 
la pobreza y no reconoce la diversidad cultural. Pueden citarse dos 
manifestaciones de este problema en el ámbito de las comunidades 
indígenas: 





“6 Artículo 149 de la Constitución de 1993.- “Las autoridades de las Comunidades Campesinas y 
Nativas, con el apoyo de las Rondas Campesinas, pueden ejercer las funciones jurisdiccionales dentro 
de su ámbito territorial de conformidad con el derecho consuetudinario, siempre que no violen los 
derechos fundamentales de la persona. La ley establece las formas de coordinación de dicha jurisdicción 
especial con los Juzgados de Paz y con las demás instancias del Poder Judicial” 

*!7 Marcial Rubio Correa, Op. Cit. Tomo V. Pag. 165, sostiene que el presente artículo “Abre una 
ventana hacia la pluriculturalidad del país y hacia el respeto a las tradiciones de los grupos humanos 
numerosos e importantes. Establece la posibilidad de que, en su territorio, las autoridades de las 
comunidades campesinas y nativas ejerzan funciones jurisdiccionales de conformidad con el Derecho 
Consuetudinario” 
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a) acceso desigual al sistema de 
administración de justicia y 

b) la falta de respeto por las culturas 
locales. 


En cuanto a lo primero, ello tiene que ver directamente con la existencia 
de barreras de acceso al sistema, entre las cuales se puede referir las 
siguientes*'*. 


Barreras Lingúiísticas: Existe una mayoría de la población para la que el 
idioma castellano no es su lengua materna. Sin embargo, el desarrollo 
de la inmensa mayoría de procesos judiciales se efectúa en castellano, 
lo que genera una situación de discriminación para la población 
indígena. Se desconocen así que en el Perú existen en uso más de 100 
expresiones lingúísticas. En ese contexto, la inmensa mayoría de 
operaciones legales, así como los diversos instrumentos jurídicos 
utilizados en ellas (códigos, leyes, manuales legales, etc.) se 
instrumentalizan en castellano, siendo remota la posibilidad de que sean 
traducidos al idioma local. Asimismo, si bien existe la obligación estatal 
de garantizar a las personas que no hablan el castellano un intérprete, 
las autoridades carecen de capacidad para garantizar la presencia de 
los mismos en todos los procesos y, con ello, brindar las garantías 
mínimas requeridas a la población indígena. 


Barreras Culturales: Relacionadas con los obstáculos que se presentan 
a la población indígena en razón de su visión, costumbres y tradiciones 
que son distintas de las que se desarrollan en una ciudad, donde 
predominan aspectos más occidentalizados. Estas diferencias culturales 
se traducen en un rechazo a las prácticas de la administración de 
justicia comunal por parte del sistema oficial de justicia. El sistema 
oficial no reconoce, así, las exigencias de un pluralismo jurídico (la 
coexistencia de más de un sistema jurídico) que requiere niveles de 
coordinación horizontales. Si bien nuestra Constitución reconoce este 
pluralismo jurídico”'?, los diversos operadores legales (jueces, 
abogados, etc.) son renuentes a aceptarlo en su práctica cotidiana, ya 
sea por intolerancia o por desconocimiento de sus implicancias para los 
justiciables, en este caso para los pueblos indígenas. 


Barreras Económicas: Referidas a las dificultades que afectan a la 
población indígena por su extendida pobreza y generalizada carencia de 
recursos para acceder a los sistemas formales de justicia, precisamente 
por lo oneroso que significa llegar al mismo. Una de las manifestaciones 
de esta barrera reside en la ausencia de defensores de oficio o en su 
número insuficiente, lo que impide que las personas que no tiene 





“18 Tomadas del diagnóstico elaborado en noviembre del 2004, por el Dr. Javier La Rosa, consultor de 
Catholic Realif Services, sobre los sistemas de justicia del Perú y Bolivia. 

*!9 Nuestra Constitución Política establece en su artículo 149 la posibilidad que las comunidades 
campesinas y nativas administren justicia. 
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medios económicos suficientes para pagar a un abogado, pueden tener 
garantizado su derecho a la defensa. 


- Barreras Geográficas: Referidas a las dificultades que afectan el acceso 
físico de la población alejada de las ciudades a los tribunales, los que 
por estar concentrados en los centros urbanos medios y grandes, 
dificultan que la población rural aceda de manera oportuna y directa a 
los jueces y fiscales. En este contexto, cabe referir que en el Perú existe 
un juzgado por cada 16,130 habitantes??, lo que refleja además la débil 
cobertura del propio sistema formal de administración de justicia. 


En cuanto a las barreras referidas a la falta de respeto por las culturas 
locales, estas comprenden, entre otras, a: 


- Un sistema de justicia que rechaza los sistemas y prácticas 
tradicionales; 


- lLafalta de reconocimiento de la pluralidad cultural; 


- La inconsistencia existente entre el derecho estatal y el reconocimiento 
formal de los distintos componentes del derecho tradicional; 


- La extendida exclusión y discriminación social, y 


- la falta de jurisprudencia relativa a los derechos de los pueblos 
indígenas. 


Se hace por ello imperativo fomentar el desarrollo normativo de las 
relaciones entre la justicia comunal y el Poder Judicial, en un marco de 
respeto a los derechos humanos, que incorpore y brinde las garantías 
mínimas del debido proceso a los miembros de los pueblos indígenas, 
incluyendo la salvaguarda de su derecho a disponer de intérpretes, 
contar con pericias antropológicas, defensores de oficio, etc. 


Normatividad 


- Ley Nº 24656, Ley de Comunidades Campesinas y Nativas (1987), que 
declara de interés nacional e interés social y cultural el desarrollo 
integral de las comunidades campesinas. La indicada ley, además de 
definir a las comunidades campesinas y sus funciones, sefiala quiénes 
son comuneros, sus derechos y obligaciones, así como su organización 
administrativa, consistente en una asamblea general, una directiva 
comunal y - si la comunidad lo decide - algunos comités especializados, 
tanto por actividad, como por anexos. 


- Decreto Ley Nº 22175, Ley de comunidades Nativas y de Desarrollo 
Agrario de las Regiones de Selva y Ceja de Selva (1978). 





0 Información proporcionada por el Consorcio Justicia Viva. 
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Ley Nº 27908, Sobre las Rondas Campesinas, que reconoce esta 
organización democrática y autónoma”?! (2002). 


Ley 27811, “Ley que establece el régimen de la protección de los 
conocimientos colectivos de los pueblos indígenas vinculados a los 
recursos biológicos” (2002). 


Ley Nº 24657, “Declaran de necesidad nacional e interés social el 
deslinde y la titulación del territorio de las Comunidades Campesinas” 
(1987), mediante la cual se establece un breve trámite administrativo 
para solucionar la falta de titulación de las tierras de las comunidades 
campesinas; el que, sólo en caso de controversia, derivará en los 
tribunales. cabe mencionar que desde la entrada en vigencia del Código 
Procesal Civil (Julio de 1993) desapareció el fuero agrario, al que se 
refiere esta ley. 


Decreto Supremo Nº 15-2001-PCM, “Mesa de dialogo y Cooperación 
para las Comunidades Nativas: Plan de Acción para los asuntos 
prioritarios” (2001). 


Decreto Legislativo Nº 653, Ley de Promoción de las Inversiones en el 
Sector Agrario (1991), modificó el tratamiento de la tierra agrícola en el 
Perú, iniciando el proceso de su desregulación. 


Ley Nº 26845, “Ley de Titulación de Tierras de las Comunidades 
Campesinas de la Costa” (1997). Desarrolla el artículo 11 de la Ley de 
Tierras, modificándolo para facilitar la adjudicación de las tierras a los 
comuneros. Está Ley se encuentra aún pendiente de reglamentación. 
Se refiere sólo a las comunidades costefias, pero en su parte final 
modifica el artículo 2 de la Ley de Deslinde y Titulación del Territorio 
Comunal, con lo cual sus efectos son generales para todas las 
comunidades. En este último aspecto, se faculta al Ministerio de 
Agricultura para que adjudique predios rústicos a favor de personas y 
comunidades ubicadas en áreas de población desplazada. 


Ley Nº 26505, “Ley de la Inversión Privada en el Desarrollo de las 
Actividades Económicas en las Tierras del Territorio Nacional y de las 
Comunidades Campesinas y Nativas”, también conocida como Ley de 
Tierras (1995). 


Decreto Supremo Nº 017-96-AG, Reglamento del Artículo 7º de la Ley 
Nº 26505, referido a las Servidumbres sobre Tierras para el Ejercicio de 
Actividades Mineras o de Hidrocarburos (1996). 





2! Artículo 1º de la Ley Nº 27908, Sobre la Personalidad Jurídica: “Reconócese personalidad jurídica a 
las Rondas Campesinas como forma autónoma y democrática de organización comunal, pueden entablar 
interlocución con el Estado, apoyan el ejercicio de funciones jurisdiccionales de las Comunidades 
Campesinas y Nativas, colaboran en la solución de conflictos y realizan funciones de conciliación 
extrajudicial conforme a la Constitución y a la Ley, así como funciones relativas a la seguridad y a la paz 
comunal dentro de ámbito territorial. Los derechos reconocidos a los pueblos indígenas y comunidades 
campesinas y nativas se aplican a las Rondas Campesinas en lo que les corresponda y favorezca”. 
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Ley Nº 27558; Ley de Fomento de la Educación de las Nihas y 
Adolescentes Rurales. 


Ley Nº 28216; Ley de Protección de Conocimientos de Pueblos y 
Comunidades Originarias. 


Ley Nº 27683, Ley de Elecciones Regionales (artículo Nº 12). 


Ley Nº 28106, Ley de Reconocimiento, Preservación, Fomento y 
Difusión de las Lenguas Aborígenes. 


Ley Nº 27037; Ley de Promoción de la Inversión en la Amazonia, 


Ley Nº 25821; Ley Orgánica para el Aprovechamiento Sostenible de los 
Recursos Naturales. 


Decreto Supremo Nº 002-200-AG, Aprueba el Reglamento de 
Organización y Funciones del Proyecto Especial Titulación de Tierras y 
Catastro Rural PETT. 


Políticas Públicas 


La aprobación por las Naciones Unidas del Segundo Decenio 
Internacional de los Pueblos Indígenas del Mundo 2005-2015 constituye 
un marco favorable para que los gobiernos revisen la relación Estado- 
Pueblos Indígenas, en aras de aplicar políticas públicas efectivas de 
inclusión que los beneficien. 


Y, en este aspecto, son varios los hechos que permiten sintetizar los 
actuales lineamientos de la política que en materia indígena desarrolla el 
Estado, entre ellos: Que a pesar de los importantes cambios en los 
últimos afios en materia legislativa, como la adopción del Convenio 169 
OIT, no los programas nacionales sobre la materia han registrado 
grandes avances. Sin grandes cambios, se cumple hoy los programas 
encaminados al reconocimiento de las personerías jurídicas a las 
comunidades, la legislación de las tierras, administración de recursos 
naturales y las escalas iniciativas de apoyo al mejoramiento económico 
d las comunidades, tampoco en materia de salud y educación, la 
defensa del patrimonio histórico y cultural de las comunidades, la 
participación en asuntos administrativos, etc. Materias todas las que 
ocupa el Convenio 169 OIT. 


Algunas medidas adoptadas por el actual gobierno, parecerían ir 
encaminadas a rectificar la línea trazada e impulsada durante el 
gobierno anterior, a partir de la Constitución de1993. Sefialado de una 
parte la iniciativa aún no plasmada de presentar una propuesta de 
reforma constitucional relacionada de manera directa con el tema de los 
derechos indígenas, que  buscaría armonizar las normas 
constitucionales con las normas del Convenio 169 OIT y los proyectos 
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de declaración en curso de la ONU y la OEA, y de otra, ordenamiento 
como el Ilamado Reglamento de consulta y participación ciudadana en 
el procedimiento de aprobación de los estudios ambientales en el sector 
energia y minas, un régimen que esta en mora de adoptarse por el 
país como instrumento de salvaguarda de los derechos de las 
comunidades y en especial por las personas afectadas por la acción de 
grandes empresas y el Estado mismo. 


Política territorial: 


Desde el gobierno del General Velasco Alvarado (La década de los 70), 
El Perú abandono en sus ordenamientos legales el término indígenas 
para hacer referencia a las sociedades andinas y amazónica de 
ascendencia precolombinas. Desde entonces se introdujeron los 
conceptos de Comunidades Campesinas y Comunidades Nativas para 
identificar en su orden, a unas y otras agrupaciones. Desde los mismos 
afios provienen dos ordenamientos básicos del territorio, sefalando el 
funcionamiento legal administrativo de ambos tipos de comunidades. El 
término indígena se incorporo a la legislación peruana en el afo 1994, 
es decir, después de aprobada la Constitución de 1993. No ha habido 
cambios posteriores a estos ordenamientos, por lo que se sigue 
aplicando el concepto de Comunidades Nativas y Comunidades 
Campesinas. 


En el Perú, la totalidad de las titulaciones o reconocimientos de 
propiedad territorial, se han cumplido a favor de comunidades. El 
concepto de comunidad aparece difusamente definido en la Ley de 
Comunidades Nativas”, pero en la práctica, el Estado parece 
entenderlo como asentamiento o conjunto de asentamientos que 
reclaman posesión de un mismo y único territorio comunal, 


Sobre el territorio indígena, la Constitución 1993 sefiala (Art. 88) que el 
Estado “Garantiza el derecho de propiedad sobre la tierra, en forma 
privada o comunal o en cualquier otra forma asociativa”. Y afiade que la 
Ley podrá “Fijar los límites de la extensión de la tierra según las 
peculiaridades de cada zona”. La primera Ley de Comunidades 
Nativas”? autorizaba que, sin limitación, las tierras por reconocerse a 
los indígenas, deberían entregarse en propiedad. Pero la nueva ley de 





22 Aprobado por Resolución Ministerial Nº 596, de fecha 20 de diciembre del 2002 

2 E] artículo 8 de la Ley de Comunidades Nativas (Decreto Ley Nº 22175, de afio 1878) dice: “Las 
Comunidades Nativas tienen origen en los grupos tribales de la Selva y Ceja de Selva y están 
constituidas por un conjunto de familias vinculadas por los siguientes elementos principales: Idioma o 
dialecto, caracteres culturales y sociales, tenencia y usufructo común y permanente de un mismo 
territorio, con asentamiento nucleado o disperso” 

** Un estudio del Tratado de Cooperación Amazónica de 1996, sefialaba que para 1993, 760 
comunidades nativas, con un número total de 22.256 familias, habían recibido títulos de propiedad de 
tierra sobre un área total de 3.901.103 hectáreas. Esto quería decir que cada título en promedio fue para 
unas 30 familias y sobre una superficie de 5.133 hectáreas. Resulta claro que, difícilmente, podrían 
haberse dado títulos a Pueblos indígenas. 

2 Decreto Ley Nº 20653 del afio 1974. 
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Comunidades Nativas estipula que la tierra de vocación forestal debe 
entregarse sólo en uso, reservándose su dominio el Estado. 


Los procedimientos de reconocimiento legal de tierras a las 
comunidades nativas, contempla dos fases importantes. Una primera, 
para hacer el reconocimiento jurídico de la comunidad, otorgándole 
personería jurídica. Y una segunda, para cumplir las diligencias de 
estudio de la solicitud, visitas e inspecciones, censo, levantamiento 
topográfico, etc., hasta concluir con el acto administrativo dispuesto por 
el Estado?º. Se trata en ambas fases, de un procedimiento largo, 
cargado de instancias y diligencias, costoso y desprovisto de opciones 
reales para la participación activa de los indígenas. 


Pese a la trayectoria de los programas de legalización de tierras a las 
Comunidades Nativas en el Perú, los estudios realizados sobre la 
situación de estas comunidades en la región Amazónica sefialan 
diversas limitaciones y vacíos en estas acciones*?”. Cabría destacar dos 
entre ellas que se traducen en serios problemas para sectores 
importantes de comunidades: El limitado tamafio de muchas de las 
titulaciones o adjudicaciones cumplidas por el Estado, y la negativa del 
Estado al reconocer títulos de propiedad a las comunidades indígenas 
que ocupan tierras en los Ilamados parques naturales u otras áreas 
protegidas. Este último problema, no encuentra explicación, teniendo en 
cuenta que se ratifico el Convenio 169 OIT, y que tenemos el Código de 
Medio Ambiente y los Recursos Naturales, con arreglo al cual: 


“El Estado reconoce el Derecho de propiedad de las 
Comunidades Campesinas y Nativas ancestrales sobre 
las tierras que poseen dentro de las áreas naturales 
protegidas y en sus zonas de influencia; promueve la 
participación de dichas comunidades para los fines y 
objetivos de las áreas naturales protegidas donde se 
encuentran'. 


El Estado peruano reconoce a las comunidades diversas facultades en 
relación con la propiedad, uso, aprovechamiento y administración de los 
recursos naturales. Sin embargo los cambios de regímenes 
constitucionales y sucesivamente de normas que rigen estos temas, y 
la abundancia de otros dispositivos aun vigentes, que fueron acogidos 
bajo otros ordenamientos constitucionales, y que no han sido 
modificados, resultan difíciles de comprender, ó son ambiguos en sus 
definiciones de derechos, responsabilidades y órganos competentes. 
Estas faltas de precisión representan un serio problema para las 
comunidades en el ejercicio y defensa de sus derechos, y aún para las 
autoridades que deben atender estos requerimientos. 





*26 Proyecto especial de Titulación de Tierras y Catastros Rural. 

“1 Dandler Jorge y otros: “Pueblos Indígenas de la Amazonía Peruana y Desarrollo Sostenible”. Oficina 
Internacional del Trabajo — OIT. Documento de trabajo Nº 68, Lima- Perú, 1998 

28 Decreto Legislativo Nº 613 (1990) 
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La norma nacional, sefala además, que tratândose de recursos 
naturales renovables, estos serían reconocidos como propiedad de las 
comunidades indígenas en tierras ya reconocidas como su dominio. En 
las demás serían del Estado. Ahora, salvo en las tierras tituladas o 
dadas en VUsufructo, en los demás, la capacidad de uso y 
aprovechamiento de los recursos de su entorno, serían extremadamente 
limitadas, lo mismo que las atribuciones administrativas. Agrega que, 
tratândose de recursos naturales no renovables, o recursos del 
subsuelo, el Estado no solo mantiene el dominio absoluto sobre ellos 
sino el poder discrecional para disponer sobre su forma y oportunidad 
de aprovechamiento. 


Las Comunidades Campesinas (Comunidades indígenas de la región 
andina) se encuentran reguladas por la Ley de Comunidades 
Campesinas??* y la Ley sobre Deslinde y la Titulación del Territorio de 
las Comunidades Campesinas?º, dos instrumentos que fueron acogidos 
después de un largo proceso de encuentros y desencuentros entre los 
indígenas andinos y los gobiernos que se sucedieron en la mitad del 
siglo XX. Los instrumentos referidos regulan en forma amplia todo el 
espectro que concierne a la vida de comunidades indígenas andinas 
(Manejo de las relaciones sociales, económicas, gobiernos entre 
vecinos, asuntos laborales, problemas policiales, ente otros); ofrecen un 
marco legal y unos procedimientos para regularizar las formas de 
dominio y posesión sobre las tierras. Estos ordenamientos han sido 
útiles a las comunidades, ya que han contribuido a brindar un espacio 
de autonomía para el mantenimiento de sus propios asuntos y una base 
legal sólida que les permite adquirir derechos y obligaciones. Pero es 
indudable que la base fundamental del ordenamiento de la vida de estas 
comunidades, continua siendo el acervo de sus ordenamientos 
tradicionales o consuetudinarios, no escritos. 


Por último, con la aprobación de la Constitución de 1993, se produjo una 
variación importante en cuanto a la propiedad comunitaria, La 
Constitución del 1979 estipulaba que (Art. 169) las tierras de las 
comunidades 'campesinas y nativas eran “inembargable e 
imprescriptible” además que eran “Inalienables salvo ley fundada en el 
interés de la comunidad, y solicitada por una mayoría de los dos tercios 
de los miembros calificados de ésta”. En la actual Constitución, el 
artículo 98 determina que las comunidades tendrán “la libre disposición” 
de sus tierras. Esta determinación, ampliamente cuestionada por las 
organizaciones indígenas, parece dirigida a facilitar la disolución del 
sistema de propiedad comunal de las tierras y a dejar a estás dentro del 
libre juego del mercado de la propiedad individual. 

Posteriormente, en el ao de 1995, se promulga la “Ley de la Inversión 
Privada en el Desarrollo de las actividades económicas en las tierras del 
territorio nacional y de las Comunidades Campesinas y Nativas”*!, la 
cual de acuerdo con el artículo 1, propone “Los principios generales 





2 Ley 24656 (1987) 
*O Tey 24657 (1987) 
3! Ley Nº 26505, (Aprobada el 26 de junio de 1995) 
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necesarios para promover la inversión privada en el desarrollo de las 
actividades económicas en las tierras del territorio nacional y de las 
comunidades campesinas y nativas”, entre otras disposiciones, sefiala 
una serie de disposiciones que incentivan las acciones de división 
territorial de las comunidades nativas y campesinas, con la perspectiva 
del crédito y la participación de estas como socias en empresas de 
capital. Además esta ley excluye cualquier medida restrictiva al libre 
comercio de la propiedad territorial, promueve el libre acceso a los 
nacionales y extranjeros a la tierra, promueve además la declaración de 
abandono de las tierras dadas en concesión??, sefiala alternativas u 
opciones para que las comunidades campesinas y nativas puedan 
cambiar su forma de tenencia de la tierra y de gobierno, a través de la 
venta de sus tierras o de la transferencia de las mismas en contratos de 
asociación de empresas de capital, estos y otros artículos mas, han 
sido vistos como una inequívoca voluntad de liquidar las formas 
colectivas de propiedad indígena. 


Derecho a la salud 


La salud es un derecho humano vinculado a la calidad de vida, por ellos 
se deben crear las condiciones que mejoren la misma en los pueblos 
indígenas. Esto supone promover programas de inversión en salud con 
mayor énfasis en población con mayores índices de exclusión social. 
Las políticas en salud deben contener un enfoque de género y un 
enfoque intercultural, ya que las mujeres tienen un nivel de esperanza 
de vida mucho más bajo, debido a su exposición al riesgo de embarazo 
a temprana edad, a las complicaciones de salud que esto implica? y a 
la inaccesibilidad de los servicios, ya sea por su ubicación geográfica, 
por los costos económicos o por la poca aceptabilidad a sus 
cosmovisiones sobre el cuerpo, la sexualidad y la enfermedad. Se debe 
partir de reconocer también la existencia de prácticas médicas como 
expresión de culturas con sus propios valores. 


El Estado debe asegurar una representación de organizaciones 
indígenas en la conformación de Consejos Regionales de Salud (CRS) 
en las regiones con población indígena mayoritaria y a la vez garantizar 
que estas puedan incluir en los planes y programas de los CRS en el 
enfoque intercultural y de género de la salud. 


Otro tema que merece atención es la Protección del Derecho a la Salud 
Ambiental, ya que tenemos un Estado que promociona la inversión 
privada, principalmente la vinculada a la industria extractiva, pero que 
descuida la salud ambiental de la población expuesta al radio de 
influencia de la contaminación ambiental generada por dichas 
actividades. 





32 Caso especifico de las tierras amazónicas dadas en usufructo a las comunidades. 
* Según el Censo de 1993, las comunidades nativas tienen la tasa de fecundidad más alta a la del 
promedio nacional. 
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Como se ha referido anteriormente a partir de la aprobación del Código 
del Medio Ambiente se han desarrollado algunos mecanismos de 
gestión ambiental para el control de emisiones tóxicas, sin embargo a la 
par no se han establecido mecanismos claros de protección jurídica 
para la ciudadanía localizada en el área de influencia de los proyectos 
de inversión que generan significativos impactos ambientales negativos 
los cuales finalmente afectan la salud de la población. 


Varios de los casos que han sido denunciados por los medios de 
comunicación ponen en cuestión la deficiencia de los mecanismos de 
gestión ambiental para garantizar la salud ambiental, pero también la 
capacidad del Ministerio de Salud y de otros sectores, para proteger la 
salud de los pobladores afectados. 


Ejercicio de la ciudadanía 


Si bien, la actual Constitución, las diversas declaraciones y convenios 
internacionales sobre derechos Humanos sefialan que todas las 
personas somos iguales, en la práctica, el grado de ejercicio real de los 
derechos Civiles no es igual para todos los peruanos, esto depende, de 
algunos factores como pueden ser: la pertenencia a determinados 
grupos étnicos y el género”**. 


La construcción de la ciudadanía inclusiva para los pueblos indígenas 
(en lo social, económico y político) trasciende del mero ejercicio de la 
ciudadanía individual, y pasa por la defensa colectiva la identidad 
cultural, la participación en la toma de decisiones, la titulación de su 
terra y la defensa de sus recursos naturales; es decir, por el 
reconocimiento no solo de los derechos individuales, sino también en los 
derechos colectivos. 


Esta asimetría de orden cultural en la formulación de la ley y las 
instituciones continúa reforzando una posición desventajosa para los 
ciudadanos indígenas decididos a ejercer sus derechos de participación 
y liderazgo político. Esto se puede apreciar en el actual proceso de 
descentralización, en donde toma mucha importancia el derecho de 
participación ciudadana, sin tomar en cuenta la ciudadanía “diferente” de 
los indígenas, ni su falta de empoderamiento, ni su desconocimiento de 
la situación que plantea el proceso, ni asegura su efectiva participación 
en las zonas de mayor población indígena. Lo que conlleva simplemente 
a una descentralización del centralismo, que termina excluyendo a los 
grupos culturales no dominantes. 


El Estado a su vez, no brinda a los pueblos indígenas las herramientas 
indispensables para ejercer sus derechos ciudadanos, como es el caso 
de los indocumentados absolutos que se ubican fundamentalmente en 
las áreas rurales más alejadas. 





*4 Silesio López, Ciudadano reales e imaginarios, 1997, Pág. 440. 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 

a) planejamento, recursos hídricos, 
saneamento ambiental, habitação, 
geração de renda, educação, saúde, 
regularização fundiária, transporte 
público e mobilidade urbana com 
acessibilidade universal; 

b) política de valorização, conservação e 
preservação do patrimônio material, 
imaterial e natural. 

11. Integração das políticas públicas, 
onde o desenvolvimento esteja pautado 
na infra-estrutura, assegurando que todo 
projeto de pavimentação, calçamento 
e/ou outros meios de revestimento de 
vias sejam previamente planejados e que 
se observem as questões de 
permeabilidade de solo, vinculado aos 
planos e projetos de transportes públicos, 
mobilidade urbana e de saneamento 


básico, incluindo rede de água potável, 
rede de esgoto até a calçada e sistema 
de drenagem de águas pluviais, sem 
relegar ao segundo plano a segurança 


pública, a saúde, a educação e o 
transporte público voltados para a 
conservação dos bens públicos com 
parecer dos Conselhos Municipais das 
Cidades. 

12. Fortalecer e incentivar a cooperação e 
a integração entre os municípios, por 
meio de integração dos seus Planos 
Diretores, consórcios intermunicipais e 
outras formas de cooperação com 
controle social, para desenvolver as 
regiões de acordo com as características 
locais, potencializando as relações entre 
as diversas esferas de governo e 
otimizando a aplicação de recursos. 

13. Elaborar, de forma participativa e 
integrada, Planos Diretores integrados, 
bem como projetos regionais, submetidos 





trabalho em elaboração permanente 


setor de saneamento, a capacitação de recursos humanos, bem como a reformulação dos marcos 
regulatórios, a estruturação e consolidação de sistemas de informação e melhoria da gestão setorial, incluindo 
o apoio à formulação de planos diretores de drenagem urbana e de gestão integrada e sustentável de 
resíduos. 


7) Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água (PNCDA) 


O Programa visa a ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços de saneamento ambiental urbano. 
O PNCDA envolve a parceria de entidades representativas do setor saneamento, organizações não 
governamentais, entidades normativas (ABNT, INMETRO, etc...), fabricantes de materiais e equipamentos, 
prestadores de serviços (público e privado), universidades, centros de pesquisa e demais órgãos da esfera 
federal no fomento à implementação de medidas de conservação da água de abastecimento e a eficiência 
energética nos sistemas de saneamento. 


8) Projeto de Assistência Técnica ao Prosanear (PAT PROSANEAR) 


Trata-se do apoio a projetos de saneamento ambiental em assentamentos precários, no âmbito do Programa 
Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários. O Programa visa a melhorar as 
condições de habitabilidade de assentamentos humanos precários, reduzir riscos mediante sua urbanização e 
regularização fundiária, integrando-os ao tecido urbano da cidade. 


O Programa proporciona a elaboração e a implementação de estudos e projetos de saneamento ambiental, 
bem como a capacitação e desenvolvimento institucional e de recursos humanos, fortalecimento social, 
fiscalização e avaliação. 


9) Programa Drenagem Urbana Sustentável - Apoio a estados e municípios para elaboração de 
projetos de drenagem urbana sustentável. 


O Programa visa a promover a gestão sustentável da drenagem urbana com ações estruturais e não 
estruturais dirigidas à prevenção, ao controle e à minimização dos impactos provocados por enchentes 
urbanas e ribeirinhas. 


A ação Apoio à implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana sustentáveis contempla 
intervenções estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das condições de segurança sanitária, 
patrimonial e ambiental dos municípios. 


As intervenções estruturais consistem em obras que devem preferencialmente privilegiar a redução, o 
retardamento e o amortecimento do escoamento das águas pluviais. Estas intervenções incluem: 
reservatórios de amortecimento de cheias, adequação de canais para a redução da velocidade de escoamento 
sistemas de drenagem por infiltração, implantação de parques lineares, recuperação de várzeas e a 
renaturalização de cursos de água. Obras convencionais de galerias de águas pluviais e de canalização, que 
aceleram o escoamento, serão admitidas somente nos casos onde as soluções preferenciais se mostrarem 
inviáveis, quando for comprovado que os impactos gerados pela intervenção são de baixa magnitude e serão 
mitigados. 


A ação Apoio para Elaboração de Projetos de Drenagem Urbana Sustentável contempla intervenções não- 
estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das condições de segurança sanitária, patrimonial e 
ambiental dos municípios. As intervenções não-estruturais incluem a elaboração de estudos, projetos, planos 
diretores de drenagem ou planos de manejo de águas pluviais; iniciativas de capacitação e desenvolvimento 
institucional e de recursos humanos, fortalecimento social, fiscalização e avaliação. A ação apóia iniciativas 
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Documentar debe ser parte de un esfuerzo mayor por construir un 
Estado de Derecho, ya que es con ello que se ejerce la ciudadanía. Así 
muchas personas al no poder contar con un documento de identidad, 
están imposibilitadas de desplazarse libremente, conseguir un empleo 
formal o ejercer sus derechos ciudadanos. Además de estar 
inhabilitados para votar o ser elegidos, los indocumentados no pueden 
realizar trámites tan importantes como obtener un título de propiedad, 
inscribir a sus hijos y obtener la partida de nacimiento, acceder al seguro 
integral de salud, realizar cualquier denuncia o demanda, ser 
beneficiarios de programas sociales, etc. 


Haciéndose necesario promover la documentación de las personas 
indocumentadas mediante una oferta de oportunidades accesibles a la 
población indígena por parte del órgano competente. 


Participación política 


Un verdadero proceso de desarrollo sostenible en el tiempo, debe 
responder a las necesidades y a la realización de todos los sectores que 
llevaron a cabo dicho proceso. La participación política es importante. 
Esta presencia política permitirá a la sociedad y a los estados ampliar 
los márgenes de equidad y fomentar el ejercicio de una ciudadanía 
plenamente diferenciada. 


No ha habido un avance importante en la participación y representación 
política de los pueblos indígenas en el ámbito legislativo y de toma de 
decisiones como puede apreciarse de los resultados de la última 
elección de autoridades en el ámbito regional y local: solamente 8 
consejeros regionales (2 mujeres), 2 organizaciones indígenas 
amazónicas en los CCRs, 1 alcalde provincial, 11 alcaldes distritales y 
17 regidores. 


Si bien se ha incrementado la participación de los indígenas en los 
gobiernos en relación con el periodo, creemos que siguen siendo 
insuficientes para representar y defender los intereses de ocho millones 
setecientos noventa y tres mil doscientos noventa y cinco indígenas. 


La pluralidad cultural parece no estar presente en la nueva dinámica 
regional, persiste el desconocimiento mutuo de los grupos culturales que 
la conforman y hay escasa capacidad para establecer diálogos 
interculturales, persistiendo los 'monólogos etnocéntricos, la 
discriminación de minorías, la exclusión social y económica. 


El proceso de descentralización debe garantizar la adecuada 
representación en los gobiernos de todos los actores del desarrollo 
nacional sin exclusión alguna. Se debe asegurar asimismo, la 
participación de los pueblos indígenas en la formulación, aplicación y 
evaluación de los planes y programas de desarrollo nacional, regional o 
local susceptibles de afectarles directa o indirectamente y en los 
mecanismos de vigilancia ciudadana que permita que estos sectores 
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puedan participar en la toma de decisiones y que contribuya a fortalecer 
la gobernabilidad democrática y la descentralización que se ha 
propuesto el Perú. 


El Instituto Nacional de Desarrollo de los Pueblos Andinos, 
Amazónicos y Afroperuanos (INDEPA) 


El mes de diciembre de 2004 se creó el Instituto Nacional de Desarrollo 
de los Pueblos Indígenas, Andinos, Amazónicos y Afroperuanos - 
INDEPA (Diciembre del 2004), como organismo público descentralizado 
adscrito al ámbito de la Presidencia del Consejo de Ministros. Su función 
primordial es establecer los criterios normativos y técnicos requeridos 
para la ejecución de políticas de Estado que tengan como objetivo los 
pueblos indígenas andinos, amazónicos y afroperuanos. 


Es un organismo con personería jurídica de derecho público, autonomía 
técnica, económica, financiera y administrativa. Y su fin es que se 
constituya en un verdadero espacio de dialogo y concertación de alto 
nivel entre el Estado y los pueblos indígenas. 


Los retos del INDEPA** son complejos, difíciles y entre sus desafios 
estratégicos están los siguientes: 


- | Incorporar el tema indígena como un asunto fundamental de la agenda 
política nacional. 


- | Impulsar un diagnóstico situacional acerca de los PI, lo cual implica un 
censo con indicadores sociales, económicos y culturales pertinentes, 
entre otras acciones. 

- Captar, sistematizar y promover la atención a las demandas de los PI. 

- Contribuir al disefo de un Plan Nacional de Desarrollo que armonice 
modelos diferenciados que respondan a la visión de desarrollo de los 
propios PI. 

- Disefiar las bases de un Programa Nacional para el Desarrollo de los Pl. 

- Generar mecanismos que promuevan el liderazgo indígena, validados 
por ellos mismos, y contribuir a que los Pl sean sujetos políticos 
protagonistas, con voz y fuerza propias. 


- El esfuerzo que el INDEPA realice en esta dirección será de una 
trascendencia histórica para nuestro Perú. 


Políticas de Acuerdo Nacional y Pueblos Indígenas 





535 Jorge Agurto (Servindi). “* Los desafios del INDEPA” , artículo se publicó en Ecológica, suplemento de 


ecología y turismo del diario oficial El Peruano, Viernes 21 de enero de 2005. 
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El Acuerdo Nacional ha recogido como objetivos prioritarios, las 
siguientes políticas de Estado de mediano y largo plazo: 


- — Afirmación de la Identidad Nacional**ê 


- Promoción de la Igualdad de Oportunidades sin Discriminación?””. 


- Acceso Universal a al Educación Pública Gratuita'* 


- Justicia e Independencia Judicial". 


Informe de la Comisión de la Verdad y Reconciliación y Pueblos 
indígenas 


La Comisión de la Verdad y la Reconciliación (CVR), sefiala que la 
Reconciliación es un proceso de restablecimiento y refundación de los 
vínculos fundamentales entre los peruanos, vínculos que quedaron 
destruidos o deteriorados por los conflictos vividos en las dos últimas 
décadas. La Reconciliación en el Perú debe poseer ciertas 
características fundamentales que responsan adecuadamente y, por 
tanto, con justicia, a la realidad concreta del país. Debe ser, en primer 
lugar, multiétnica, pluricultural, multilingúe y multiconfesional, de manera 
que responda a una justa valoración de la diversidad étnica, lingúística, 
cultural y religiosa del Perú. En segundo lugar debe conducir a la 
integración de la población rural por parte del Estado”. 

Entre los propuestas de reforma institucional de la CVR, que recoge las 
demandas de las organizaciones indígenas se destacan las siguientes: 
Reconocimiento e integración de los derechos de los pueblos indígenas 
y sus comunidades en el marco jurídico nacional; creación de una 
institución u órgano estatal de política en materia indígena y étnica. 


De acuerdo con la Recomendación A.10 de la CVR, la propuesta de 
derechos a favor de los pueblos indígenas y afroperuanos debe 
comprender necesariamente, entre otros, el reconocimiento los 
siguientes derechos individuales y colectivos: 


- La inclusión de derechos individuales y colectivos en el texto 
constitucional; 





*36 Política Tercera sobre la Afirmación de la Identidad Nacional: el Estado desarrollará acciones que 
promuevan la solidaridad como el fundamento de la convivencia, que afirmen las coincidencias, la 
tolerancia y el respeto alas diferencias, para la construcción de una auténtica unidad entre todos los 
peruanos 

3 Política Décimo Primera sobre promoción de la Igualdad de Oportunidades sin Discriminación: el 
Estado promoverá y protegerá los derechos de los integrantes de las comunidades étnicas discriminas, 
impulsadas programadas de desarrollo social que los favorezcan íntegramente 

8 Política Décimo Segunda sobre Acceso Universal a al Educación Pública Gratuita: el Estado 


fomentará y afianzará la educación bilingiie en un contexto intercultural 


53 so SEIA a s + é u 
2 Política Vigésima sobre la Justicia e Independencia Judicial: el Estado...c) promoverá entre la 


Justicia comunal una relación que respete la interculturalidad y regulará las competencias, atribuciones y 
limitaciones de aquella. 
“0 Hatún Willakuy, Versión abreviada del Informe final de la CVR, Lima - Perú, 2004, Pag.477. 
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La definición del Estado Peruano como un Estado multinacional, 
pluricultural, multilingúe y multiconfesional; 


La interculturalidad como política de Estado; 


La existencia legal y personalidad jurídica como pueblos y de sus 
formas de organización comunal; 


Las tierras y territorios tradicionales inalienables, imprescriptibles, 
inembargables e inexpropiables; 


El derecho y administración de justicia indígena de acuerdo con los 
derechos humanos y acceso a la justicia ordinaria con juzgados 
especializados en materia indígena; 


El reconocimiento de mecanismos tradicionales de justicia alternativa. 


Con acierto, la Comisión de la Verdad y Reconciliación, en la 
Recomendación A.11 de su Informe Final expresó que 


“es necesario que el Estado peruano, en cumplimiento 
de un conjunto de obligaciones internacionales, 
desarrolle y fortalezca un sistema | institucional 
apropiado para la atención y promoción del desarrollo 
de los pueblos indígenas, afroperuanos y sus 
comunidades”. 


Solo de esta manera se podrá contribuir a superar las condiciones de 
exclusión estructural, abandono y marginación secular en las que se 
encuentran estos sectores poblacionales, lo que — como el mismo 
informe refiere - los hace especialmente vulnerables a las acciones 
violentistas. 


Practicas del Estado Peruano 


Una de las manifestaciones más preocupantes relacionadas con la 
desprotección que afecta a los pueblos indígenas, guarda relación con 
los impactos negativos que pueden producir las actividades extractivas. 
Es el caso, por ejemplo, de los derechos de los pueblos indígenas en 
condición de aislamiento, amenazados por actividades vinculadas a la 
explotación del gas de Camisea, en el departamento del Cusco. Otro 
caso es el de la explotación maderera presente en casi toda la selva 
peruana. En este último aspecto, pueden mencionarse los avances 
producidos sobre territorios reservados ubicados en el departamento de 
Ayacucho (y situado entre las nacientes de los Ríos Poyeni y Anapati, 
que a su vez son tributarios de los Ríos Ene y Tambo), lo que provoca 
un grave peligro para la biodiversidad forestal de la zona, y en general 
de toda la región. 
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Otro aspecto preocupante guarda relación con la dificultad de las 
comunidades nativas para inscribir sus títulos de propiedad en los 
Registros Públicos, tanto por carecer con planos o memoria descriptiva, 
como por las dificultades existentes en el Ministerio de Agricultura para 
acceder a dichos documentos, lo que agrava aún más su situación, al no 
poder efectuar reclamos por violaciones de sus tierras y territorios por 
agentes externos. 


De hecho, en la actualidad muchas comunidades indígenas carecen de 
título de propiedad, y 3,431 de estas carecen de un respaldo sobre sus 
tierras tradicionales, lo que hace especialmente vulnerable la condición 
jurídica de sus territorios. 


Una adecuada protección jurídica de los territorios indígenas demanda 
una nueva forma de relación del Estado y la sociedad con los pueblos 
indígenas, lo que supone reconocer la relación de los pueblos indígenas 
con su territorio como base fundamental de su existencia como 
individuos y pueblos. Para ello se debe garantizar la integridad de la 
propiedad y posesión de los territorios que tradicionalmente ocupan. 
Esto implica resolver de manera urgente los problemas de demarcación, 
titulación, saneamiento legal, conflicto territorial y concesiones forestales 
otorgadas en territorios de comunidades. 


Encontrándonos inmersos en el actual proceso de descentralización, se 
deben tomar, además, las medidas adecuadas para garantizar la 
territorialidad de los pueblos indígenas en el proceso de integración 


También debemos sefialar la indispensable reforma de la Constitución 
de conformidad con el Convenio 169 de la OIT, ya que el Estado debe 
garantizar el derecho de los pueblos a preservar sus territorios y a 
reconocerlos como inalienables, imprescriptibles y inembargables; 
derechos que fueron reconocidos en la Ley de Comunidades Nativas y 
derogados tácitamente por la Constitución de 1993, que solo reconoce a 
dichos territorios como imprescriptibles relativos puesto que en caso de 
abandono pasan al dominio del Estado. 


Otro aspecto que debe merecer nuestra atención tiene que ver con las 
concesiones forestales que amenazan territorios indígenas y que han 
sido concedidas con cargo a las regulaciones de la Ley Forestal Nº 
27308. En efecto, a pesar de que diariamente se deforestan 725 
hectáreas de bosques, y que hasta el afo 2000 se habían deforestado 
9,5 millones de hectáreas en el Perú, se continúa otorgando más 
concesiones forestales de grandes extensiones, tanto en los Bosques 
de Libre Disponibildad como en los Bosques Nacionales, bajo la 
modalidad de contratos de explotación y evaluación forestal, sin que 
existan mecanismos efectivos de control por parte del Estado. Del 
mismo modo los madereros ilegales continúan, sin control y sanción 
alguna, invadiendo los territorios de los pueblos en aislamiento, 
afectando los derecnos los pueblos en aislamiento voluntario, 
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considerados como los grupos en mayor situación de vulnerabilidad y 
desprotección. 


Es de resaltar que los procesos de licitación de las concesiones 
forestales se han realizado sin que medie consulta previa a los pueblos 
indígenas, incumpliendo por tanto el Convenio 169 de la OIT, y 
recurriendo muchas veces a la manipulación, la corrupción y la 
violencia. 


Otro caso que se puede mencionar es el del proyecto Camisea, en 
operaciones desde el mes de agosto del afio 2004 y que constituye una 
de las más grandes producciones gasíferas de América. A pesar de 
reconocer el gran valor que este proyecto tiene para el desarrollo del 
país y sus regiones, muchas organizaciones indígenas y sociales han 
expresado su discrepancia con la forma en viene realizándose la 
ejecución del proyecto. En particular se acusa la falta de respeto a los 
derechos y la seguridad ambiental, social y cultural de los pueblos 
indígenas, grupos vulnerables en aislamiento y poblaciones que se 
encuentran especificamente en dicha zona. 


Es de resaltar el caso de los habitantes de la Reserva Nahua, 
Kugapakori y Nanti que, de acuerdo con informes emitidos por el 
Ministerio de Salud, afrontan una grave situación de salud que se 
encuentra estrechamente relacionada con la presencia del proyecto en 
la zona. Por ese motivo en este caso, se han elaborado iniciativas 
legislativas recogidas en el “Programa de protección y defensa de los 
pueblos indígenas en aislamiento de la Reserva Territorial Nahua, 
Kugapakori, Nanti y otros”, por parte de la CONAPA. 


La defensa y protección de los pueblos indígenas en aislamiento 
voluntario, o en contacto inicial, constituyen temas de suma importancia 
dada la vulnerabilidad que dichos pueblos experimentan, tanto en 
aspectos de salud, como en relación con la protección de sus territorios 
y la defensa de su derecho fundamental a la autodeterminación, entre 
otros. Motivados por este criterio, varias organizaciones indígenas y 
ONGs acusaron vacíos y deficiencias en la normativa propuesta; y, en 
particular, los aspectos que regulaban: a) los planes de contingencia en 
caso de encuentros con pueblos indígenas en aislamiento; b) el 
procedimiento de autorización para el ingreso a la reserva; c) las 
directivas para el aprovechamiento de recursos naturales; d) el control 
sobre rutas de ingreso, e) la creación de una comisión especial sobre 
pueblos en aislamiento; f) las sanciones a quienes pongan en peligro la 
vida y salud de estos pueblos; y, lo que quizás constituya el aspecto 
más controvertido, g) la condición de la CONAPA como representante 
de los pueblos en aislamiento voluntario. 


Respecto al tema de la representación de la CONAPA sobre estos 
pueblos, el debate quedó zanjado con la sentencia emitida por la 
segunda Sala Civil de la Corte Superior de Justicia de Lima, el 30 de 
noviembre de 2004, declarando fundada la demanda de Acción Popular 
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representada por la Asociación Interétnica de la Selva Peruana 
(AIDESP), e inconstitucional el artículo 6 del Decreto Supremo Nº 028- 
2003-AG, que encargó a la CONAPA actuar como tutor provisional y 
representante de los pueblos indígenas en aislamiento voluntario y 
contacto inicial de la Reserva Nahua, Kugapakori, Nanti y otros, 
enfatizando expresamente que: 


“(...) la figura sui generis de la tutela provisional, 
significaria desconocer la identidad de estos pueblos 
como sujeto de derecho al igual que cualquier otra 
persona jurídica, autónomos y libres por ende de 
ejercer por sí sus derechos o delegar representación”. 


DERECHOS DE LA POBLACIÓN AFRODESCENDIENTE 


El Perú, territorio donde convergen los hijos de migrantes europeos, 
orientales y de etnias quechuas y aimaras, se encuentra simbólicamente 
escindido; proceso que se inició en la Colonia y se agudizó desde el propio 
inicio de la República. Sobre este punto, José Matos Mar, en su clásico 
libro “La Crisis del Estado y el Desborde Popular, habla de un Perú oficial 
y un Perú marginado. Todos sabemos quiénes forman parte del primero y 
quiénes del segundo. Sin embargo, siempre hubo un Perú en minoría, en 
términos cuantitativos: la comunidad afrodescendiente, invisibilizada por el 
Estado, por la sociedad y por la cultura oficial. 


Si los indígenas y los mestizos fueron discriminados en su propio terruho, 
qué podía esperar el hombre y la mujer afrodescendientes, que fueron 
despojados de su lugar de origen, que fue el continente africano, dejando 
atrás su acervo cultural y identidad esencial, para devenir en negro/a, 
despectivamente, y en esclavo/a. Con el objeto de combatir las 
connotaciones racistas del adjetivo “negro”, o eufemismos como “gente de 
color”, se ha convenido en que el término afrodescendiente constituye el 
mejor vehículo para identificar a esta comunidad como un solo pueblo de 
raíces ancestrales africanas en América Latina y el Caribe. 


No obstante comprender a aproximadamente un 10 % del total de la 
población peruana -esto es aproximadamente 2'800,000 individuos- estas 
comunidades se encuentran en un acusado estado de vulnerabilidad 
derivado de la exclusión social y discriminación racial a la que son 
sistemáticamente sometidas. Contra el criterio prevaleciente en algunos 
estratos, principalmente, limefios, conforme a los cuales hacer referencia a 
lo afroperuano equivale a pensar en una sola región del Perú: Chincha; los 
afrodescendientes se encuentran más bien dispersos en toda la costa 
peruana, y especialmente en los departamentos de lIca, Piura, 


Lambayeque, La Libertad, Tacna, Tumbes, Moquegua, Lima y Callao,*. 


San Luis, por ejemplo, es un distrito de Lima ubicado en el valle de Cafete, 
a dos horas de la capital, que pese a encontrarse a esta distancia del 





*! Estudios realizados por el Centro de Desarrollo Étnico - CEDET 
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principal centro de poder del país, por su condición de poblado rural se 
mantienen alejado de las atenciones del gobierno central. Se trata de un 
distrito eminentemente agrícola, con una superficie cultivable de 3.207.4 
Km.2º?2, De sus aproximadamente 12.000 pobladores?* más del 60% son 
afrodescendientes, pero dada su condición de inmigrantes a la fuerza, en 
condición de esclavitud y para el trabajo de la tierra, hoy, aunque hayan 
transcurrido 150 aÃios desde la abolición de la esclavitud, aún no logran su 
inclusión real en la vida comunitaria y productiva del país. 


Ello se debe esencialmente a que, por su antigua condición de esclava, 
dicha población fue excluida de los procesos de titulación de tierras; y los 
pocos que pudieron adquirir una, alguna vez, debido a la crisis económica 
se vieron obligados luego a venderla, debiendo continuar —hasta hoy - 
desempefiándose como jornaleros, con ingresos miserables, en la misma 
tierra que los vio crecer, trabajar toda su vida y donde murieron sus 
ancestros. 


Recién en la década de los ochenta, aparecen organizaciones sociales 
constituidas por representantes de la comunidad afroperuana, o por 
personas simpatizantes con ellas, varias de las cuales con perspectivas 
académicas orientadas al cultivo y preservación de su propia historia e 
identidad. Desde entonces, estas empiezan a promover la capacitación de 
las comunidades en aspectos de organización, liderazgo, identidad y 
autoestima, así como en la forma de enfrentar la discriminación y la 
promoción de la igualdad y el fomento del respecto irrestricto a los 
Derechos Humanos con el fin de contribuir a revalorar y generar mejores 
condiciones de vida para los afrodescendientes en el Perú. 


Los principales problemas que aquejan a estas comunidades están 
atravesadas por la discriminación racial, que es transversal al ejercicio de 
todos sus derechos, incluyendo el derecho al desarrollo progresivo de 
éstos, ya que la mayoría de estos grupos minoritarios se encuentran en 
extrema pobreza y en abandono por parte del Estado. 


Esta situación es especialmente grave porque, además se carece de una 
normatividad especifica que reconozca sus derechos o los haga parte de 
políticas afirmativas que favorezcan su goce y protección. 


El racismo, la discriminación racial, la xenofobia y los derechos 
económicos, sociales y culturales de la población afroperuana 


Gonzalo Portocarrero sostiene que en el Perú el racismo engloba dos 
hechos concretos: 


a) la desvalorización de las culturas no occidentales y 


b) la deshumanización de las personas de color. 





*2 Tercer Censo Nacional Agropecuario del afio 1994. 
*3 Instituto Nacional de Estadística e Informática - INEI. Proyecciones de Población del afio 2002 
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En esa medida, 


“el prejuício etnocéntrico está mucho más extendido 
que el racismo, y no se refiere a la inferioridad de una 
raza sino a la superioridad de la cultura moderna 
occidental: Mientras que el prejuício racial reproduce la 
desintegración social, el etnocéntrico puede llevar a la 
fusión de grupos en un contexto de subordinación o 
desaparición de las culturas tradicionales”** 


En el Perú el racismo y la discriminación racial que sufren las comunidades 
afroperuanas se ponen en evidencia en las diversas situaciones de falta de 
acceso, desigualdad de oportunidades y de trato, y en un conjunto de 
situaciones que se resumen en exclusión y marginación social. 


Otra agresión, que los pueblos afroperuanos sufren es la invisibilidad que 
los afecta; de modo que no se los toma en cuenta como sector social 
identificado y vulnerable, como si sucede con las poblaciones indígenas de 
las comunidades andinas y Amazónicas, a las cuales por lo menos se 
reconoce su existencia. 


La invisibilidad consiste, además, en la ausencia de eficacia en la atención 
de los reclamos; que, en el caso de la población afroperuana, se traduce 
en el hecho de que no se la reconoce como pueblo con identidad propia; 
por lo tanto, como sujeto de un derecho especial existente. En otras 
palabras, la población afroperuana es ignorada dentro del conjunto de la 
condición de ciudadanía otorgada al resto de la sociedad peruana. La 
existencia de la población afroperuana no es reconocida como tal, porque 
está integrada a la sociedad en general, y no existen comunidades 
autónomas, como no existe un territorio propio ni apropiado para ellas. 


Otra problemática concurrente que igualmente aqueja a la población 
afroperuana es el racismo, cuyo origen se encuentra en el traslado forzoso 
de miles de personas, nativas del continente africano, y sometidas a la 
esclavitud total durante todo el periodo colonial y parte del republicano. 


La población afroperuana, sea ésta no organizada u organizada en 
comunidades, al modo de las comunidades indígenas, tiene sin embargo 
una identidad propia, que se refleja en sus tradiciones, usos y costumbres, 
los que paradójicamente si son reconocidos por la sociedad (a través de 
expresiones culturales en el plano musical, artístico, gastronómico, o la 
poesia, entre otros; pero también a través de la conservación de vínculos y 
patrones propios de un pueblo"). 


Al respecto ha de Ilamarse la atención sobre el carácter transversal de la 
discriminación padecida por esta población. El discriminado se ve privado 





a Portocarrero, Gonzalo: Violencia Estructural en el Perú; Sociología. APEP, Lima, Perú, julio de 
1990. 

*5 Un ejemplo, es la Comunidad de Yapatera — Cruz Pampa, en la Provincia de Morropón, Distrito de 
Chulucanas, en Piura, donde hay un aproximado de 6,000 afropeuanos. 
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del goce de sus derechos apelando o usando distintos factores o 
mecanismos, por su condición económica, social, cultural, racial, etc. Así, 
en el Perú se puede discriminar simultâneamente a una persona por ser 
pobre, negra, mujer, o simplemente por tener una de estas características. 


Todo esto se puede apreciar en la situación de las minorías afroperuanas 
y, en especial, si forman parte de los sectores populares. Los intereses y 
puntos de vista de las comunidades negras no son tomados en cuanta en 
las decisiones legislativas, ni en la formulación e implementación de 
políticas públicas y programas? 


Tratando el tema de la discriminación en los niÃos, nifas y adolescentes 
en el Perú, la ONG Save the Children publicó un informe?!” desarrollando 
una explicación acerca de los diferentes factores que influyen en esta 
problemática. De acuerdo con dicho informe, son múltiples los criterios 
empleados en nuestro país para diferenciar ilegítimamente algunos niÃos 
de otros. El status económico, el origen étnico, cultural, urbano o rural, 
entre otros, son criterios que tienden a ser empleados para discriminar 
algunos menores de otros. 


Los menores provenientes de zonas urbanas, cuyo estilo de vida suele ser 
más occidental que el de los menores de áreas rurales, por lo general son 
mejor aceptados en nuestra sociedad. Y la forma de vestir, hablar y el color 
de piel son algunos de los principales rasgos que los niÃos suelen tener en 
cuenta con el fin de identificar a los grupos discriminables. 


En su estudio, Save the Children observa también con preocupación cómo 
los hogares peruanos se han convertido en los principales centros de 
instrucción de conductas discriminatorias debido al ejemplo que los niÃos 
reciben de sus padres y otros familiares adultos. 





*6 El Movimiento Negro «Francisco Congo» ha identificado tres niveles en los que la discriminación se 
manifiesta: oficial, orgánica e inorgánica. 

El nivel oficial se expresa abiertamente en varios sectores del Estado claramente caracterizados por ser 
racistas. En este punto cabe recordar que la Constitución del Estado prohíbe expresamente conductas 
racistas y coloca a este último como garante de dicha prohibición. Sin embargo, sectores como el 
Servicio Diplomático y la Marina de Guerra del Perú, entre otros, se distinguen por no contar con 
miembros de origen afroperuano o andino, lo que revela una práctica discriminatoria bastante marcada. 
Las prácticas discriminatorias también se manifiestan en el escaso tratamiento dentro de la currícula 
educativa, de los aportes culturales que el pueblo afroperuano ha hecho en favor de la cultura nacional. 

El nivel orgánico de discriminación se desarrolla a través de los medios de comunicación y los 
contenidos que difunden. Así, las estaciones de televisión nacional suelen incluir contenidos 
indirectamente racistas dentro de sus programas. Son frecuentes los casos en los cuales la televisión local 
suele estereotipar a la población afroperuana como seres ignorantes o dignos de risa. Además, la 
publicidad televisiva relaciona permanentemente la imagen de estos sectores con oficios subestimados o 
estereotipados. 

El nivel inorgánico se manifiesta en aquellos centros nocturnos o lugares de esparcimiento que con la 
intención de crearse una imagen de sofisticación impiden el acceso a sus instalaciones de personas de 
rasgos Afroperuanos, andinos y amazónicos. En este aspecto, el Estado peruano ha expresado su 
ineficiencia para resolver casos evidentemente ilegales. Así, las sucesivas demandas y acciones de 
garantía interpuestas en contra de aquellas empresas, han sido declaradas infundadas. 

“1 save the Children: «La discriminación en el Perú desde las experiencias y perspectivas de los nifos, nifias y 
adolescentes» Save the Children — Oficina Regional para América Latina, Lima, enero del 2002. 
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trabalho em elaboração permanente 


NACIONAIS 


à participação e à aprovação dos 
Conselhos das Cidades, visando à 
melhoria da infra-estrutura, de 
investimentos para desenvolvimento 
econômico, social, sustentável, com 
atividades que permitam uma política de 
desenvolvimento urbano, ambiental, 
econômico e social adequada e 
integradora. 

14. Incentivar a elaboração de Plano 
Diretor Territorial participativo para 
municípios com menos de 20 mil 
habitantes, assim como Planos de 
Mobilidade em cidades com menos de 
500 mil habitantes. 

15. Promover mecanismos que obriguem 
a elaboração e a implementação do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Municipal e 
Orçamento Participativo em todos os 
municípios, independente de sua 
população, integrado às demais políticas 
municipais, com previsão de adequação 
da estrutura administrativa, institucional 
para sua implementação e de políticas 
urbanas que respeitem a política de 
acessibilidade universal e o direito à 
cidade a todas as pessoas, 
especialmente as socialmente 
vulneráveis. 

16. Ampliar, equilibrar e desburocratizar a 
liberação de recursos entre os entes 
federados para políticas públicas de 
desenvolvimento dos municípios e do 
Distrito Federal, de forma integrada, 
incluindo desde o processo de elaboração 
e planejamento até a sua execução, 
priorizando aqueles que desenvolvam os 
Planos Diretores de forma participativa e 
democrática e vincular a liberação de 
recursos à comprovação de que as obras 
e as ações de urbanização estejam de 


para promover e qualificar o planejamento de futuras intervenções destinadas ao escoamento regular das 
águas pluviais e prevenir inundações, proporcionando segurança sanitária, patrimonial e ambiental. 


A ação Apoio à implantação e ampliação de sistemas de drenagem urbana sustentáveis e de manejo de águas 
pluviais em municípios integrantes de região metropolitana, RIDE's ou com população superior a 50 mil 
habitantes contempla projetos previamente selecionados para o PAC (Programa de Aceleração do 
Crescimento) e é direcionada a intervenções estruturais voltadas à redução das inundações e melhoria das 
condições de segurança sanitária, patrimonial e ambiental dos municípios. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do 
Planejamento, Governo Federal, 2007). 
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Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


La igualdad ante la Ley fue un concepto subversivo hasta fines del siglo 
XVII y fue la revolución liberal iniciada en Francia la que modifica 
radicalmente una serie de concepciones, consagrando la igualdad como 
uno de los derechos fundamentales del hombre y del ciudadano. Hoy esta 
es considerada, sin embargo, uno de los derechos fundamentales que 
toda Constitución democrática reconoce. 


El derecho a la igualdad sin discriminación es uno de los pilares de la 
protección de los derechos humanos. Este derecho esta consagrado tanto 
en la Declaración Universal de los Derechos Humanos, como en la 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre. La 
Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre reconoce 
en su Artículo Il que: 


“Todas las personas son iguales ante la ley y tienen los 
derechos y deberes consagrados en esta declaración 
sin distinción de raza, sexo, idioma, credo ni otra 
alguna”. Esta última de obligatorio cumplimiento para 
los Estado. 


Además, la Convención Americana sobre Derechos Humanos establece 
en su artículo 1º que los Estados partes tienen un deber primario e 
incondicional de respetar los derechos y libertades reconocidos en la 
misma y garantizar su pleno y libre ejercicio a toda persona sujeta a su 
jurisdicción, sin discriminación alguna. El artículo 24 de la Convención 
sefiala, además, que: 


“Todas las personas son iguales ante la ley. En 
consecuencia, tienen derecho, sin discriminación, a 
igual protección de la ley”. 


Al adoptar la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
Discriminación Racial”, los Estados miembros de la ONU manifestaron 
textualmente estar “Convencidos de que toda doctrina de superioridad 
basada en la diferenciación racial es cientificamente falsa, moralmente 
condenable y socialmente injusta y peligrosa, y de que nada en la teoría 
o en la práctica permite justificar, en ninguna parte, la discriminación 
racial,...que la discriminación entre seres humanos por motivos de raza, 
color u origen étnico constituye un obstáculo a las relaciones amistosas 
y pacíficas entre las naciones y puede perturbar la paz y la seguridad 
entre los pueblos, así como la convivencia de las personas aun dentro 
de un mismo Estado (...)”. 


Este instrumento, que es de suma importancia porque protege los 
derechos de los pueblos afrodescendientes, tiene como antecedentes la 





*8 ONU adoptada en 1965, vigente desde 1969 


425 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Declaración sobre la Concesión de la Independencia de los Países y 
Pueblos Coloniales (1960), y la Declaración de sobre la Eliminación de 
todas las formas de discriminación racial (1963). En la primera se 
concretó la posición anticolonialista de la ONU, y en la segunda se puso 
de manifiesto el consenso internacional logrado frente a la 
discriminación y la segregación. 


Estas consideraciones justifican el compromiso asumido por los Estados 
partes de no incurrir en actos discriminatorios de ninguna naturaleza; 
prevenir y castigar los que se realicen dentro de su territorio; fomentar 
los lazos interraciales y de comunicación entre las distintas etnias y las 
comunidades que constituyan la población global de los países; y tomar 
las medidas necesarias requeridas para la protección de los derechos 
de la dignidad y la igualdad ante la Ley. 


El Pacto Internacional Sobre los Derechos Civiles y Políticos”*º, por su 
parte, prohíbe expresamente la discriminación basada en la raza, el 
color, el sexo, la lengua, la religión, las opiniones políticas, el origen 
social o nacional, la propiedad o el nacimiento. Cosa que también hace 
la Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las formas de 
Discriminación contra la Mujer? 


El Pacto Internacional sobre Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (adoptado por la ONU en 1966 y en vigor desde 1976), 
reconoce que todos los derechos por él reconocidos son aplicables a 
todas las personas sin discriminación. 


Cabe mencionar también a la Declaración sobre la Raza y los Prejuícios 
Raciales fue posterior a la aprobación de la Convención Internacional 
sobre Eliminación de todas las formas de Discriminación Racial, y tuvo 
por objeto enfatizar las manifestaciones contra este tipo de 
discriminación en el marco del Programa para el Decenio de lucha 
contra la Discriminación racial de la ONU. Aprobada por la Conferencia 
General de la UNESCO el 27 de noviembre de 1978, su Art. 2.1 afirma: 


“Toda teoria que invoque una superioridad o 
inferioridad intrínseca de grupos raciales o étnicos que 
dé a algunos el derecho de dominar o eliminar a los 
demás, carece de fundamento científico y es contraria a 
los principios morales y éticos de la humanidad"*" 


La Declaración sobre las Personas pertenecientes a Minorias 
Nacionales o Etnicas, Religiosas o Lingúísticas, aprobada por la 
Asamblea General de las Naciones Unidas mediante su Resolución Nº 
47/135 del 18 de diciembre de 1992, sefiala en su Art. 1 que: 





*º ONU adoptado en 1966, vigente a partir de 1976 

50 ONU adoptado en 1979, vigente desde 1981 

5! Centro de Derechos Humanos de la Naciones Unidas: Recopilación de Instrumentos Internacionales. 
Volumen I, Primera parte, Ginebra, 1994, pp.137. 
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“Los Estados protegerán la existencia y la identidad 
nacional o étnica, cultural, religiosa y lingúística de las 
minorías dentro de sus territorios respectivos y 
fomentarán las condiciones para la promoción de esa 
identidad”*? 


Marco jurídico interno 


En cuanto refiere a los aspectos del marco jurídico interno relacionado 
con los derechos de las comunidades afroperuanas, cabe sefialar que, 
en principio, ni la Constitución Política del Estado, ni las normas internas 
que la desarrollan, mencionan en modo alguno el reconocimiento de los 
derechos de los pueblos Afroperuanos que habitan el Perú. 


Empero, la Constitución de 1993 hace una referencia de carácter 
general en torno a los derechos a la igualdad ante la Ley para todos y 
todas, así como respecto del derecho a no ser discriminado por cuestión 
de raza. Además asume la configuración pluricultural de la nación. Y, 
en este sentido, el reconocimiento efectuado a este carácter de nuestra 
Nación a través del artículo 2, Inc.) 19 de la misma constituye un 
aporte respecto de la Carta de 1979, que no contemplaba estos asuntos 
como parte de los derechos de ciudadaniía. 


El Perú es reconocido por ser un país pluriétnico y pluricultural desde 
su nacimiento republicano; y los elementos esenciales de esta 
conformación los heredó ya desde la colonia espafola. En su 
conformación participaron activamente varías tradiciones culturales 
provenientes de diversos pueblos nativos, del espafiol y de otros que, 
como la población africana y la china, inmigraron al país en diversas 
épocas. Durante siglos, parte importante de la población de nuestro país 
sufrió, sin embargo, fenómenos de discriminación étnica y racial; y, si 
bien en los últimos afios se notan procesos sociales tendientes a 
superar este fenómeno, estudios recientes demuestran que el racismo 
está aún presente en nuestro medio con mucha fuerza, y que, por la 
configuración particular de nuestra sociedad, el racismo significa 
simultâneamente discriminación étnica y cultural, pese a que el artículo 
2º de la Constitución sefiala que 


“Toda persona tiene derecho: 


2) A la igualdad ante la ley. Nadie debe ser 
discriminado por motivo de origen, raza, sexo, idioma, 
religión, opinión, condición económica o de cualquiera 
otra índole”. 


La discriminación racial es un problema grave, y el menosprecio hacia 
grupos étnicos determinados, que son parte de la diversidad cultural de 





*2 Centro de Derechos Humanos de la Naciones Unidas: Op. cit. pp.144 
ap Art.2, 19. “A su identidad étnica y cultural. El Estado reconoce y protege la pluralidad étnica y 
cultural de la Nación (...)” 
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nuestro país, sólo produce un obstáculo y niega la oportunidad de 
desarrollo integral a miles de peruanas y peruanos. 


Políticas públicas 


El Instituto Nacional de Desarrollo de los Pueblos Andinos, 
Amazónicos Y Afroperuanos - INDEPA 


En el afo 2004 se creo el Instituto Nacional de Desarrollo de los 
Pueblos Indígenas, Andinos, Amazónicos y Afroperuanos -INDEPA, con 
la condición de organismo público de rango ministerial, cuya función 
primordial es establecer criterios normativos y técnicos para la ejecución 
de políticas de Estado que tengan que ver con la situación de los 
pueblos indígenas andinos, amazónicos y afroperuanos. 


Con la creación del INDEPA se abre la posibilidad de fortalecer la 
participación de los afroperuanos en aspectos de la vida política y social, 
y promover un mejor conocimiento y respeto a su cultura, la protección 
de sus derechos, y la posibilidad de canalizar adecuadamente sus 
pedidos y reclamos. 


Practicas del Estado peruano 


El Derecho de los ciudadanos a no ser discriminados en el 
consumo 


Una de las disposiciones más resaltantes aprobadas a inicios de 1999, 
relacionadas con el derecho de los ciudadanos a no ser discriminados 
en el consumo, fue la modificación de diversos artículos del Decreto 
Legislativo Nº 716 mediante la cual se amplió la competencia del 
Instituto de Defensa del Consumidor y la Propiedad Intelectual 
(INDECOPI) para conocer de casos de discriminación por este motivo 
* La Ley Nº 27049 fue publicada el 6 de enero de 1999 y adiciona al 
artículo 7-B del Decreto Legislativo Nº 716 lo siguiente: 


“Artículo 7-B.- Los proveedores no podrán establecer 
discriminación alguna respecto a los solicitantes de los 
productos y servicios que los primeros ofrecen en 
locales abiertos al público. 


Está prohibido realizar selección de clientela, excluir a 
personas o realizar otras prácticas similares, sin que 
medie causas de seguridad del establecimiento o 
tranquilidad de sus clientes u otras razones objetivas y 
justificadas”. 





4 Diario Gestión, Lima, 1 de enero de 1999. 
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El artículo 1º de la Ley Nº 27049, además, hace una precisión al inciso 
d) del artículo 5 del Decreto Legislativo Nº 716 en los siguientes 
términos: 


“Precisase que al establecer el inciso d) del Artículo 5º 
del Decreto Legislativo Nº 716, que todos los 
consumidores tienen el derecho a la protección de sus 
intereses económicos, mediante el trato equitativo y 
justo en toda transacción comercial, se establece que 
los consumidores no podrán ser discriminados por 
motivo de raza, sexo, nivel socioeconómico, idioma, 
discapacidad, preferencias políticas, creencias 
religiosas o de cualquier índole, en la adquisición de 
productos y prestación de servicios que se ofrecen en 
locales abiertos al público”. 


Si bien la Ley Nº 27049 contiene aspectos positivos, es de advertir que 
se requiere de una legislación integral para enfrentar la problemática de 
la discriminación y promover la participación en la sociedad de los 
sectores más discriminados. 


El delito de discriminación en el Código Penal 


La Ley Nº 27270, publicada el 26 de mayo del 2000 en el diario oficial El 
Peruano, incorporó el delito de discriminación al Código Penal. Así 
mediante la creación del Artículo 323 del mismo se dispuso que el que 
discrimine a otra persona o grupo de personas, por diferencias raciales, 
étnicas, religiosas o sexuales, será reprimido con una pena de 
prestación de servicios a la comunidad de treinta a sesenta jornadas o 
con la limitación de días libres de veinte a sesenta jornadas. 


La ley indica, además, que 


“Se entiende por discriminación, la anulación o 
alteración de oportunidades o trato, en los 
requerimientos personales, a los requisitos para 
ingresar a centros de educación, formación técnica y 
profesional, que implique un trato diferenciado basado 
en motivos de raza, sexo, religión, opinión, origen 
social, condición económica, estado civil, edad o 
cualquier otro índole”. 


Entre las sanciones administrativas previstas por la norma se hace 
referencia a una multa no mayor de 3 UlTs y el cierre temporal del local 
implicado, que no excederá de un aho. Estas sanciones serán aplicadas 
por el Ministerio de Trabajo y promoción social y/o al Ministerio de la 
Educación, según sea el caso 


La ausencia de políticas de Estado en favor de los derechos de los 
pueblos Afroperuanos 
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Cabe mencionar en este aspecto que 


Aún faltan acciones en favor de los niÃos y jóvenes afroperuanos, que 
son los más vulnerables, tanto en el trato, como en los aspectos de no 
discriminación y acceso a los recursos indispensables para su 
desarrollo. 


Existen todavia impedimentos que dificultan que estos pueblos 
obtengan el acceso oportuno y apropiado a los servicios públicos de 
sanidad, electricidad, agua potable, control ambiental, salud y 
educación. 


Existe para ellos una grave falta de acceso pleno y efectivo a la 
administración de justicia. 


Se da una total carencia de campafas por parte del Estado, y de los 
diversos medios de comunicación, con el fin de eliminar los estereotipos 
y asegurar el debido respeto y consideración de su dignidad. 


Se carece de políticas públicas y accione que concreten medidas en 
favor de los hombres y mujeres afroperuanas que, afectados por el 
racismo, se encuentran en una situación de desventaja respecto de las 
oportunidades laborales. 


Vigencia de estereotipos que asocian belleza física, eficiencia 
profesional y capacidad intelectual con la raza blanca. 


Casi por definición, en el Perú la población que tiene rasgos indígenas o 
negros cuenta con los niveles más altos de pobreza, desnutrición, 
mortalidad materna e infantil, analfabetismo, deserción escolar, etc. De 
esta forma, la discriminación racial en el Perú no refleja un caso aislado 
o espontáneo, sino que se alude a un problema estructural. 


Una expresión visible de la discriminación es que la mayor parte de la 
población peruana ha optado por considerarse, a sí misma, mestiza, 
incluyendo las personas con rasgos andinos. Sin embargo, esa 
autopercepción no impide que las personas con rasgos más andinos o 
negros sufran diversas formas de discriminación en materia de empleo, 
acceso a lugares públicos e institutos de las fuerzas armadas. 
Paradójicamente, además, muchas veces quienes cometen 
discriminación, pueden tener los mismos rasgos físicos de aquellos a 
quienes discriminan. 


Se ha producido así una internalización de los prejuícios y estereotipos 
raciales que, finalmente, generan una baja autoestima, no solo entre los 
propios afectados, sino en general. 


En materia de discriminación en materia de empleo, existe una 
segmentación y segregación del mercado laboral que excluye o 
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segmenta peyorativamente a la población afroperuana. Entre los 
criterios para acceder, permanecer y ser promocionado en un empleo 
prevalecen consideraciones racistas. Determinados empleos son 
“reservados” para personas de raza blanca, con el pretexto de que 
proyectan una imagen de eficacia y de modernidad. 


Resulta paradójico, por lo demás, que dos de los espacios 
institucionales en los que la discriminación se expresa todavia como 
segregación racial, pertenecen al Estado: la Fuerza Aérea y la Marina 
de Guerra del Perú. Los postulantes a oficiales de rasgos andinos y 
negros son sistemáticamente rechazados. Por otro lado, en el Ejército 
se han producido muchos casos de reclutas de rasgos andinos y 
afroperuanos que han sido torturados, e inclusive asesinados, pese a 
que las levas o capturas para el servicio militar obligatorio legalmente se 
han suspendido. 


La población afroperuana padece de una serie de Pprejuicios y 
estereotipos reforzados por algunas empresas, que procuran contratar 
personal negro para el desempefio de determinadas funciones 
(porteros, cocineros, choferes, nanas) de baja apreciación social. Estas 
prácticas consideran que la población peruana carece de capacidad 
para ejercer cargos de mando o que requieran de capacidad de análisis 
abstracto o complejo, debiendo circunscribírsela únicamente a labores 
manuales, deportivas y artísticas (el baile, por ejemplo). 


3.8 CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
DISCAPACIDAD 


La Organización Mundial de la Salud (OMS) sefiala que entre el 7 y 10% 
de la población de países en vías de desarrollo tiene alguna 
discapacidad?*: ello implica que en el Perú el porcentaje de personas 
con discapacidad puede estar dentro de los índices manejados por la 
OMS. Sin embargo, los datos senalan una realidad distinta. 


De acuerdo con el Instituto Nacional de Estadística e Informática, el 
último censo realizado en el afio de 1993, sefialó que el 1.3% del total 
de la población tiene alguna discapacidad; mientras que un estudio del 
Instituto Nacional de Rehabilitación del Perú, titulado “Prevalencia de las 
Deficiencias, Discapacidades y Minusvalias en el Perú. 1993”, 
estableció que la discapacidad afectaba al 31.28 %, y la minusvalía al 
13.08 % de la población peruana. Este abismo estadístico (1.3% frente a 
31.28%) se puede explicar por los graves errores de la encuesta censal 
utilizada y por el manejo de dos definiciones distintas del concepto de 
“discapacidad”. 





5 ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD. Press Release WHO/68. 3/12/1999. 
http://www .who.int/inf-pr-1999/en/pr99-68.html 


431 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


A pesar de que esta realidad, durante mucho tiempo las personas con 
discapacidad se han visto sometidas a la indiferencia de la sociedad, la 
cual se vio acentuada a la hora de afrontar las dificultades que generan 
las discapacidades para las personas que las padecen. Con el pasar del 
tiempo esta situación ha ido cambiando, se dejó de lado la indiferencia 
para dar paso a una perspectiva que tome en cuenta la importancia del 
tema, cuyo mensaje principal es que las personas con discapacidad son 
seres humanos y por consiguiente tienen los mismos derechos que los 
demás y el derecho a disfrutarlos en el mismo grado*º. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


En esta sección del estudio, se presentan los estándares mínimos 
establecidos por los instrumentos y decisiones del sistema universal de 
protección de los derechos humanos y del sistema interamericano de 
protección de los derechos humanos, que tiendan ha establecer una 
adecuada tutela de los derechos de las personas con discapacidad, en 
lo que respecta al Perú. 


- Sistema Universal de Protección de los Derechos Humanos 
- Instrumentos internacionales. Protección general 


En lo que respecta al sistema universal de protección de los derechos 
humanos, la tutela de los derechos de las personas con discapacidad 
empezó a gestarse en el ámbito de la Organización de las Naciones 
Unidas (ONU) a través de la Organización Internacional de Trabajo 
(OIT). Este organismo empezó a emitir los primeros instrumentos que 
trataban el tema de la discapacidad pero no como algo específico sino 
como parte de temáticas generales; así, las primeras convenciones y 
recomendaciones, que empiezan a darse a partir del afio de 1921, 
trataban sobre: indemnización por accidentes de trabajo; enfermedades 
profesionales; seguro de enfermedad; seguro de invalidez, vejez y 
muerte; y discriminación. 


No fue hasta 1983 cuando la OIT emite dos instrumentos que tratan 
especificamente el tema de la discapacidad: la Convención 159 sobre la 
readaptación profesional y el empleo (personas invalidas) y la 
Recomendación 168 sobre el mismo tema. En estos, se establece la 
obligación que tienen los Estados Miembros de la ONU de considerar a 
la readaptación profesional como el medio que permitirá a las personas 
con discapacidad obtener y conservar un empleo adecuado, 
promoviendo de esta manera su integración o reintegración en la 
sociedad. 





*6 Respecto al derechos de las persoans con discapacidad, se recomienda consultar la siguiente 
publicación. Los derechos de las personas con discapacidad: Un balance de su protecicón en los Sistemas 
Internacionales de Proteción de los Derechos Humanos y en los países de la región andina. Sheilah Jacay 
Munguía. Febrero 2005. 
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De otro lado, la Organización Mundial de la Salud (OMS) también ha 
tratado el tema de la discapacidad a través de informes especiales, 
siendo el más importante la Clasificación Internacional del 
Funcionamiento de la Defensa y de la Salud (CIF), documento en el cual 
se establece una definición de discapacidad acorde con los derechos 
humanos, como ya se pudo apreciar en líneas anteriores. 


Sin embargo, el tratamiento de las personas con discapacidad no se 
limitó al ámbito de los organismos de las Naciones Unidas, prueba de 
ello son las Convenciones y los Pactos internacionales que de una u 
otra forma tutelan los derechos de las personas con discapacidad. 


El Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (PIDCP) de 1966 
es uno de los instrumentos internacionales más importantes en materia 
de derechos humanos, aunque los redactores del Pacto no tenían en 
mente a las personas con discapacidad, es evidente que éstas están 
claramente cubiertas por sus disposiciones. Por un lado, el Pacto es 
universal por el alcance geográfico que tiene. En segundo lugar, cabe 
interpretar sin lugar a dudas que la afirmación contenida en el 
preámbulo del Pacto de que "/a libertad, la justicia y la paz en el mundo 
tienen por base el reconocimiento de la dignidad inherente a todos los 
miembros de la familia humana y de sus derechos iguales e 
inalienables" incluye a las personas con discapacidad. Por último, si 
bien es cierto que el Pacto no menciona explicitamente a las personas 
con discapacidad, queda claro que la discapacidad está incluida en la 
expresión "cualquier otra condición social" de los artículos 2 y 26, que 
son las cláusulas de no discriminación del tratado. 


De otro lado, en el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (PIDESC) de 1966, si bien no se hace mención 
expresa a las personas con discapacidad, se puede entender que éstas 
se encuentran previstas en algunos artículos del pacto en la expresión 
“cualquier otra condición socia y en las disposiciones que aluden de 
manera general al derecho a la no discriminación, (artículos 2.2 y 3), 
derecho a la educación (artículos 13.1 y 14), derecho a la salud 
(artículos 12.1) y el derecho al trabajo (artículos 6.1, 7, 8.1 y 9). 


En lo que se refiere a la Convención sobre la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación contra la Mujer (CEDAW) de 1979, la 
protección que protección que se establece para todas las mujeres, 
también se aplica a las mujeres con discapacidad, ya que cuando una 
de ellas está expuesta a la discriminación, no siempre queda claro si la 
práctica discriminatoria es atribuible a su género o a su discapacidad. 
Ejemplo de ello son las prácticas eugenésicas como la esterilización 
forzada o la prohibición del matrimonio, las cuales si bien afectan a 
hombres y mujeres con discapacidad, en la práctica, estas últimas 
suelen verse afectadas en mayor medida 


Finalmente, en lo que respecta a la Convención sobre los Derechos del 
Niho (CDN), si bien todos los derechos de esta Convención se aplican a 
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los nifios con discapacidad, su artículo 23 hace una referencia explícita 
a la discapacidad, lo que hace de este instrumento el único Tratado de 
derechos humanos de las Naciones Unidas que emplea el término. 


Al respecto, En el primer párrafo del artículo 23, se establece: 


“1. Los Estados Partes reconocen que el nifio mental o 
físicamente impedido deberá disfrutar de una vida 
plena y decente en condiciones que aseguren su 
dignidad, le permitan llegar a bastarse a sí mismo y 
faciliten la participación activa del nifo en la 
comunidad.” 


En esta disposición si bien se establece una obligación de los Estados 
Partes para con los niÃios con discapacidad relacionadas con el disfrute 
de una vida digna y su participación activa en la sociedad, ésta no 
garantiza un derecho ni impone a los Estados Partes obligación alguna 
de adoptar medidas con ese fin. 


En cuanto al párrafo 2, éste sefiala que: 


“2. Los Estados Partes reconocen el derecho del nifio 
impedido a recibir cuidados especiales y alentarán y 
asegurarán, con sujeción a los recursos disponibles, la 
prestación al nifio que reúna las condiciones 
requeridas y a los responsables de su cuidado de la 
asistencia que se solicite y que sea adecuada al 
estado del nifo y a las circunstancias de sus padres o 
de otras personas que cuiden de él.” 


Como se puede apreciar, los Estados Partes reconocen el derecho de 
los nihos con discapacidad a una atención especial, pero no llega a 
especificar cómo debe garantizarse ese derecho. En ello se diferencia 
de otras disposiciones de la Convención, como el artículo 19 sobre la 
protección contra todo tipo de abuso y el artículo 22 sobre los niÃos 
refugiados, que exigen a los Estados Partes adoptar las medidas 
apropiadas para garantizar que los nifos reciban la atención y 
protección que necesitan. Ello podría llevar a pensar que la CDN 
concede menos importancia a los nifos con discapacidad, pero el 
artículo 4 de la Convención corrige en cierta medida esta disposición, ya 
que establece las obligaciones fundamentales de los Estados Partes en 
relación con la totalidad de la Convención. 


“Artículo 4.- Los Estados Partes adoptarán todas las 
medidas administrativas, legislativas y de otra índole 
para dar efectividad a los derechos reconocidos en la 
presente Convención. En lo que respecta a los 
derechos económicos, sociales y culturales, los 
Estados Partes adoptarán esas medidas hasta el 
máximo de los recursos de que dispongan y, cuando 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





acordo com respectivos Planos 
Diretores. 

17. Elaborar programas urbanísticos, 
incluindo os recursos do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), 
submetido à aprovação dos Conselhos da 
Cidade que visem de forma integrada: 

a) saneamento básico e ambiental; 

b) programas de resíduos urbanos; 

c) assentamento de habitações de 
interesse social; 

d) destinação de moradias dignas nas 
áreas centrais; 

e) transporte coletivo amplo, buscando 
acessibilidade plena e visando novas 
fontes alternativas de energias não 
poluentes. 

18. A política habitacional contemplará 
como prioridade a formulação de 
programas e financiamento de projetos 
que estejam articulados com as demais 
políticas públicas de desenvolvimento 
urbano (saneamento ambiental, 
transporte público e mobilidade 
urbana, uso do solo e de geração de 
emprego e renda) e que contemplem: 

a) garantia de assistência técnica gratuita 
de arquitetura, engenharia, na área de 
assistência social e jurídica, e 
capacitação das cooperativas, 
incubadoras de pequenos negócios e 
movimentos sociais; 

b) a vinculação da liberação de recursos 
ao cumprimento das legislações 
urbanísticas e ambientais; 

c) recursos destinados à infra-estrutura 
urbana e aos recursos comunitários; 

d) programas específicos para moradores 
de áreas especiais, como vilas, 
favelas, palafitas, áreas de posse, 
costeiras, de risco e localidades 
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sea necesario, dentro del marco de la cooperación 
internacional.” 


Otra imprecisión en el párrafo 2, es aquella que sefiala que los Estados 
Partes alientan y aseguran, con “sujeción a los recursos disponibles”, la 
asistencia a los niÃios con discapacidad o a las personas encargadas de 
su cuidado; ya que se somete a condicionantes y limitaciones en 
relación con los recursos a la asistencia que el propio Estado está 
dispuesto a dar a este sector de la población. 


El párrafo 3 repite el condicionante de la disponibilidad de los recursos 
al estipular que la asistencia que se preste en virtud del párrafo 2 sea 
gratuita "siempre que sea posible" y "habida cuenta de la situación 
económica de los padres o de las otras personas que cuiden del nifo”. 


'3. En atención a las necesidades especiales del nifio 
impedido, la asistencia que se preste conforme al 
párrafo 2 del presente artículo será gratuita siempre 
que sea posible, habida cuenta de la situación 
económica de los padres o de las otras personas que 
cuiden del nifio, y estará destinada a asegurar que el 
niãio impedido tenga un acceso efectivo a la 
educación, la capacitación, los servicios sanitarios, los 
servicios de rehabilitación, la preparación para el 
empleo y las oportunidades de esparcimiento y reciba 
tales servicios con el objeto de que el nifio logre la 
integración social y el desarrollo individual, incluido su 
desarrollo cultural y espiritual, en la máxima medida 
posible.” 


Aún así, se distinguen elementos positivos en la segunda mitad del 
párrafo 3, que dispone que la asistencia prestada en relación con el 
párrafo 2 (es decir, limitada a los nihos que reúnan las condiciones 
requeridas, que la soliciten y a los recursos disponibles) estará 
destinada a asegurar que el nifio impedido tenga un acceso efectivo a la 
educación, la capacitación, los servicios sanitarios, los servicios de 
rehabilitación, la preparación para el empleo y las oportunidades de 
esparcimiento y reciba tales servicios con el objeto de que el niÃio logre 
la integración social y el desarrollo individual en la máxima medida 
posible. No obstante, tampoco en este caso se establece un derecho 
claro y basado en la necesidad a tener acceso o beneficiarse de esos 
servicios. 


Finalmente el párrafo 4 sefiala que: 


“4. Los Estados Partes promoverán, con espíritu de 
cooperación internacional, el intercambio de 
información adecuada en la esfera de la atención 
sanitaria preventiva y del tratamiento médico, 
psicológico y funcional de los nifios impedidos, incluida 
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la difusión de información sobre los métodos de 
rehabilitación y los servicios de enserianza y formación 
profesional, así como el acceso a esa información con 
el fin de que los Estados Partes puedan mejorar su 
capacidad y conocimientos y ampliar su experiencia en 
estas esferas. A este respecto, se tendrán 
especialmente en cuenta las necesidades de los 
países en desarrollo.” 


En este párrafo se exige a los Estados Partes que promuevan el 
intercambio de información adecuada sobre atención sanitaria 
preventiva, tratamiento y sobre los servicios de ensefianza y formación 
profesional para los nifos con discapacidad. El fin declarado de esta 
cooperación es permitir a los Estados ampliar su experiencia y mejorar 
su capacidad en las esferas pertinentes, además de reconocer que los 
países en desarrollo tienen necesidades especiales a este respecto. 


Las otras disposiciones de la Convención ofrecen más posibilidades de 
reivindicación de los derechos de los nifios con discapacidad. A 
diferencia de otros tratados de derechos humanos, la aplicación de las 
disposiciones sobre derechos generales a los nifios con discapacidad 
está expresamente prevista en el artículo 2, que prohíbe la 
discriminación respecto del disfrute de los derechos consagrados en la 
Convención por razón de discapacidad. 


“Artículo 2.- 1. Los Estados Partes respetarán los 
derechos enunciados en la presente Convención y 
asegurarán su aplicación a cada nifio sujeto a su 
jurisdicción, sin distinción alguna, independientemente 
de la raza, el color, el sexo, el idioma, la religión, la 
opinión política o de otra índole, el origen nacional, 
étnico o social, la posición económica, los 
impedimentos físicos, el nacimiento o cualquier otra 
condición del nifio, de sus padres o de sus 
representantes legales.” 


Así, los niÃos con discapacidad tienen expresamente el derecho en 
virtud de la Convención a disfrutar de toda la protección que ésta ofrece. 
Esta disposición es fundamental, ya que amplía sobremanera la 
protección de los derechos de los nifos con discapacidad en muy 
distintas esferas. 


Instrumentos Internacionales. Protección específica 
El sistema universal de protección de los derechos humanos, empezó a 


prestar atención a la temática de la discapacidad a partir de los afos 
cincuenta, periodo en el cual, la Asamblea General de las Naciones 
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Unidas y el Consejo Económico Social aprobaron varias resoluciones 


referidas a la prevención y la rehabilitación?”. 


Posteriormente, durante la década del setenta se dio una nueva 
aproximación a la discapacidad desde la perspectiva de los derechos 
humanos, en donde se deja de ver a las personas con discapacidad 
como problemas y se las considera poseedoras de derechos. En este 
punto, es preciso sefialar dos resoluciones que se aprobaron por esos 
anios, ya que son las primeras manifestaciones del cambio de un criterio 
de "atención" a uno basado en los derechos. 


La primera resolución es la "Declaración de los Derechos del Retrasado 
Mental", la cual fue aprobada por la Asamblea General en el afo de 
1971. En este documento, se empieza a afirmar que las personas con 
retraso mental deben gozar de los mismos derechos que los demás 
seres humanos. 


“Numeral 1. El retrasado mental debe gozar, hasta el 
máximo grado de viabilidad, de los mismos derechos 
que los demás seres humanos.” 


Además, advierte sobre el peligro que implica interpretar la mera 
incapacidad de ejercicio pleno de los derechos, como carta blanca para 
la restricción de estos. Para evitar esta situación se deberá implementar 
medidas con el fin de proteger a la persona con retardo mental de toda 
forma de abuso en esta materia. 


“Numeral 7. Si algunos retrasados mentales no son 
capaces, debido a la gravedad de su impedimento, de 
ejercer efectivamente todos sus derechos, o si se hace 
necesario limitar o incluso suprimir tales derechos, el 
procedimiento que se emplee a los fines de esa 
limitación o supresión deberá entrariar salvaguardas 
jurídicas que protejan al retrasado mental contra toda 
forma de abuso. Dicho procedimiento deberá basarse 
en una evaluación de su capacidad social por expertos 
calificados. Asimismo, tal limitación o supresión 
quedará sujeta a revisiones periódicas y reconocerá el 
derecho de apelación a autoridades superiores.” 


La segunda resolución es la “Declaración de los Derechos de los 
Impedidos”, la cual fue aprobada por la Asamblea General en el afo de 
1975. En este documento, a diferencia del primero, se amplía los sujetos 
de protección a todas las personas que tienen alguna discapacidad, tal y 
como lo sefiala el numeral 4. 





7 Los textos cuyo interés actual es histórico han sido recogidos en el documento “Disabled Persons and 
International Organizations” (Las personas con discapacidad y las organizaciones internacionales), de 
María Rita Saulle (Roma, 1982) 
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“Numeral 4. El impedido tiene los mismos derechos 
civiles y políticos que los demás seres humanos (...)” 


Para hacer efectivo el ejercicio de estos derechos, el numeral 5 
establece que “el impedido tiene derecho a las medidas destinadas a 
permitirle lograr la mayor autonomía posible”, la misma que permitirá a 
las personas con discapacidad integrarse a la sociedad y desarrollar sus 
capacidades al ejercer, no solo sus derechos civiles y políticos sino 
también sus derechos económicos, sociales y culturales, como así lo 
establece el numeral 6. 


“Numeral 6. El impedido tiene derecho a recibir 
atención médica, psicológica y funcional, incluidos los 
aparatos de prótesis y ortopedia; a la readaptación 
médica y social; a la educación; la formación y a la 
readaptación profesional; las ayudas, consejos, 
servicios de colocación y otros servicios que aseguren 
el aprovechamiento máximo de sus facultades y 
aptitudes y aceleren el proceso de su integración o 
reintegración social.” 


En la década de los noventa, el sistema de protección de los derechos 
humanos de las personas con discapacidad mejoró su implementación; 
es así que en 1991 y dentro del marco del “Decenio de las Naciones 
Unidas para las Personas con Discapacidad” (1983-1992), la Asamblea 
General estableció los "Principios para la Protección de los Enfermos 
Mentales”, en los cuales se definen las libertades y derechos 
fundamentales de las personas con discapacidad mental. 


Posteriormente, hacia el afio de 1993, la Asamblea General de las 
Naciones Unidas aprobó lo que viene a ser hasta el momento el 
documento más importante en lo que respecta a la temática de la 
discapacidad, las "Normas Uniformes sobre la Igualdad de 
Oportunidades para las Personas con Discapacidad"*, el cual fue 
elaborado en el marco del “Programa de Acción Mundial para los 
Impedidos” implementado por las Naciones Unidas en 1982. 


Aunque las Normas Uniformes carecen del carácter obligatorio de una 
Convención, en su artículo 5 éstas llevan implícito el firme compromiso 
moral y político de los Estados de adoptar medidas para lograr la 
igualdad de oportunidades. 


“Artículo 5. Posibilidades de acceso Los Estados 
deben reconocer la importancia global de las 
posibilidades de acceso dentro del proceso de lograr la 
igualdad de oportunidades en todas las esferas de la 
sociedad. Para las personas con discapacidades de 
cualquier índole, los Estados deben: a) establecer 





** Documento aprobado por la Asamblea General de las Naciones Unidas, en su cuadragésimo octavo 
periodo de sesiones, mediante Resolución 46/96, del 20 de diciembre de 1993 
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programas de acción para que el entorno físico sea 
accesible, y b) adoptar medidas para garantizar el 
acceso a la información y la comunicación.” 


En términos generales, se pide a los Estados que eliminen los 
obstáculos que se oponen a la igualdad de participación y que hagan 
participar activamente a las Organizaciones no Gubernamentales 
(ONGs) que trabajan en la esfera de la discapacidad como asociadas en 
este proceso. Se insiste particularmente en los grupos de personas con 
discapacidad que de otra forma serían vulnerables, por ejemplo: en 
razón de su género, su juventud, su pobreza, su condición de minoría 
étnica o ser refugiados. 


Como se puede apreciar, en el Sistema Universal de Protección de los 
Derechos Humanos, si bien se han elaborado algunos instrumentos en 
los cuales se establece la especial protección que deben tener las 
personas con discapacidad*”º, estos carecen de obligatoriedad jurídica, 
por lo que su cumplimiento depende de la voluntad, el compromiso 
moral y político de los Estados Miembros para adoptar medidas que 
conlleven a la igualdad de oportunidades. 


No obstante, la Asamblea General de la ONU, mediante Resolución 
56/168ºº estableció la formación de un comité especial, abierto a la 
participación de todos los Estados miembros y de los Observadores de 
las Naciones Unidas, el cual examinará las propuestas relativas a una 
Convención internacional amplia e integral para promover y proteger los 
derechos y la dignidad de las personas con discapacidad. Así, a criterio 
de este comité ad-hoc y luego de una serie de reuniones que se han 
venido realizando, dicha Convención debe estar lista para septiembre 
del 2005", 


Órganos de protección. Protección general 


El Comité de Derechos Humanos (CDH), es un órgano convencional 
creado por el PIDCP (artículo 28), el cual hasta el momento no ha 
formulado ninguna Observación General relativa a los derechos de las 
personas con discapacidad. Sin embargo, en las siguientes 
observaciones generales: Observación General Nº 8 (el derecho a la 
libertad y seguridad personal) y Observación General Nº 20 (reemplaza 
a la Observación General Nº 7, prohibición a la tortura y los tratos o 
penas crueles), se hace alguna mención a su situación; en especial la 
Observación General Nº 25 (derecho a participar en los asuntos 
públicos, derecho a votar y derecho al acceso, en condiciones de 


59 Declaración de los derechos del retrasado mental, Declaración de los derechos de los impedidos, 
Programa de acción mundial para los impedidos, Principios para la protección de los enfermos mentales, 
Normas uniformes sobre la igualdad de oportunidades para las personas con discapacidad, Hacia una 
sociedad para todos. Estrategias a largo plazo para promover la aplicación del Programa de acción 
mundial para los impedidos hasta el afio 2000 y afios posteriores y Día internacional de los impedidos. 

* Resolución aprobada durante la 88º sesión plenaria de la Asamblea General de las Naciones Unidas , 
llevada a cabo el 19 de diciembre del 2001. 

*S! Información tomada de http://www.un.org/news del 6 de junio del 2004. 
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igualdad a las funciones públicas) que en 3 de sus 27 párrafos se refiere 
especificamente a las personas con discapacidad. 


De otro lado, la vigilancia de la aplicación del PIDESC en los Estados 
Partes corresponde al Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales. Así, en la Observación General Nº 1 de 1989, sobre la 
presentación de informes por los Estados Partes, el Comité estableció 
siete objetivos para el sistema de presentación de informes con arreglo 
al PIDESC. Si bien estos alcances tienen carácter general, son de gran 
importancia para la presentación de informes sobre discapacidad, en 
especial lo relacionado con el derecho a la no discriminación (artículos 2 
y 3), el derecho a la educación (artículos 13 y 14), el derecho a la salud 
(artículo 12) y el derecho al trabajo (artículos 6, 8 y 9). 


Estos derechos, fueron posteriormente desarrollados por las 
Observación General Nº 3 (la índole de las obligaciones de los Estados 
Partes), la Observación General Nº 13 (el derecho a la educación), la 
Observación General Nº 14 (el derecho al disfrute del más alto nivel 
posible de salud) y la Observación General Nº 5 (personas con 
discapacidad), siendo esta última la más importante ya que ofrece un 
puente explícito hacia las Normas Uniformes de las Naciones Unidas 
para la interpretación de los derechos previstos en el PIDESC en el 
contexto de la discapacidad. 


Así, la Observación General Nº 5 de 1994, establece disposiciones en 
torno al derecho a la no discriminación, derecho a la educación y 
derecho al trabajo. En lo que respecta al primero, la Observación 
General Nº 5, en su párrafo 5 sefiala que lo estipulado en el artículo 2 
del PIDESC incluye a la discapacidad en la categoría "otra condición 
social" y por lo tanto el Comité la considera motivo prohibido de 
discriminación. 

En tal sentido, la situación jurídica de estas personas exige una 
legislación amplia y antidiscriminatoria. La misma que, según lo 
establece el párrafo 9, no debe limitarse a proporcionar la posibilidad de 
recurso judicial, sino también brindar programas de política social que 
permitan que las personas con discapacidad lleven una vida integrada, 
independiente y de libre determinación. 


De otro lado, el artículo 3 del PIDESC amplía la prohibición general de la 
discriminación contenida en el artículo 2 al exigir a los Estados Partes 
que velen por la igualdad de derechos del hombre y la mujer en el 
disfrute de todos los derechos económicos, sociales y culturales. 


En cuanto al derecho a la educación, el Comité del PIDESC reconoce 
que la mejor manera de educar a las personas con discapacidad 
consiste en educarlas dentro del sistema general de educación. 


Finalmente, en cuanto al derecho al trabajo, en el párrafo 20, el Comité 


sefiala que el disfrute efectivo del derecho a trabajar de las personas 
con discapacidad exigirá la eliminación de la discriminación 
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“preeminente y persistente”, así como las barreras materiales que la 
sociedad ha erigido en esferas como el transporte, la vivienda y el 
puesto de trabajo las que se citan como justificación para no emplear a 
las personas con discapacidad. 


Como se puede apreciar, no basta con hacer frente a la discriminación, 
también es necesario combatir otras barreras al trabajo. Para lograr 
esto, “los Estados deben apoyar activamente la integración de personas 
con discapacidad en el mercado laboral ordinario” Para ello, es 
necesario, según el párrafo 22, que “los gobiernos (desarrollen) también 
políticas que promuevan y regulen disposiciones laborales flexibles y 
alternativas que permitan atender razonablemente las necesidades de 
los trabajadores con discapacidad.” 


Si bien el Comité reconoce que el empleo protegido puede ser 
apropiado para algunas personas con discapacidad, afade en la misma 
Observación General, que si se limita a las personas con cierta 
categoría de discapacidad a desempefiar determinadas ocupaciones o a 
fabricar determinados artículos, puede violarse el derecho a un trabajo 
libremente escogido o aceptado; ya que, el objetivo de esos empleos 
protegidos debe ser siempre el empleo en el mercado laboral ordinario. 


En este sentido, el derecho al goce de condiciones de trabajo 
equitativas y satisfactorias se aplica a todos los trabajadores con 
discapacidad, tanto si trabajan en instalaciones protegidas como si 
trabajan en el mercado laboral libre. Si se relaciona este precepto con el 
párrafo 2 del artículo 2 del PIDESC, el derecho a condiciones de trabajo 
equitativas y favorables debe garantizarse a todos sin discriminaciones. 
Así, el párrafo 25 de la Observación General Nº 5 sefiala lo siguiente. 


“25. (...JLos Estados Partes tienen la obligación de 
velar por que no se utilice a la discapacidad como 
disculpa para instituir bajos niveles de protección 
laboral o para pagar salarios inferiores al salario 
mínimo.” 


En lo que respecta a los derechos sindicales, la Observación General Nº 
5 sefiala en su párrafo 26 que el artículo 8 del PIDESC, en conjunción 
con otros derechos, destaca “la importancia del derecho de las personas 
con discapacidad para constituir sus propias organizaciones” con el fin 
de promover y proteger sus intereses económicos y sociales, las 
mismas que deben ser consultadas regularmente en relación con todas 
las cuestiones que les afecten. 


Finalmente, en lo correspondiente a la seguridad social el Comité sefiala 
la importancia particular de los planes de seguridad social y de 
mantenimiento del nivel de ingresos para las personas con 
discapacidad; así, en el párrafo 28 establece que 
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“los Estados deben velar por asegurar la prestación de 
apoyo adecuado en materia de ingresos a las 
personas con discapacidad que, debido a la 
discapacidad o a factores relacionados con ésta, 
hayan perdido temporalmente sus ingresos, reciban un 
ingreso reducido o se hayan visto privadas de 
oportunidades de empleo”. 


En lo que respecta al Comité para la Discriminación contra la Mujer, este 
Comité ha emitido tres observaciones generales como son: la 
Observación General Nº 14 (circuncisión femenina), la Observación 
General Nº 18 (mujeres discapacitadas) y la Observación General Nº 24 
(la mujer y la salud). 


Así, la Observación General Nº 18 de 1991, en su párrafo único 
establece como una obligación general de los Estados Partes de incluir 
en los informes periódicos que remitan al comité, información específica 
sobre las mujeres con discapacidad. 


En este contexto, el Comité ha puesto especial énfasis en el derecho a 
la salud y la violencia contra la mujer. Respecto al primero, el párrafo 6 
de la Observación General Nº 24 de 1999, analiza este derecho en 
función de la mujer con discapacidad y establece que: 


“debe prestarse especial atención a las necesidades y 
los derechos en materia de salud de las mujeres 
pertenecientes a grupos vulnerables y desfavorecidos 
como (...) las mujeres con discapacidad física o 
mental”, 


De igual manera en el párrafo 24, el Comité manifiesta su preocupación 
por las condiciones de los servicios de atención médica a las mujeres de 
edad, que a menudo viven más que los hombres y son más proclives a 
padecer enfermedades que causan discapacidad; ante esta situación, el 
Comité recomienda que los Estados deben implementar medidas que 
permitan un adecuado goce de la salud por parte de las mujeres de 
edad. 


“El Comité está preocupado por las condiciones de los 
servicios de atención médica a las mujeres de edad, 
no sólo porque las mujeres a menudo viven más que 
los hombres y son más proclives que los hombres a 
padecer enfermedades crónicas degenerativas y que 
causan discapacidad, como la osteoporosis y la 
demencia, sino también porque suelen tener la 
responsabilidad de atender a sus cónyuges ancianos. 
Por consiguiente, los Estados partes deberían adoptar 
medidas apropiadas para garantizar el acceso de las 
mujeres de edad a los servicios de salud que atiendan 
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las minusvalías y discapacidades que trae consigo el 
envejecimiento.” 


En cuanto a la violencia contra la mujer, la Observación General Nº 12 
de 1989 (violencia contra la mujer), pide a los Estados Partes que 
incluyan en sus informes periódicos información acerca de la incidencia 
de la violencia contra la mujer. Si bien no menciona especificamente a 
las mujeres con discapacidad, puede interpretarse que las incluye, quizá 
especialmente en el contexto de los entornos institucionales. 


Posteriormente, en la Observación General Nº 14 de 1990, el Comité 
recomienda a los Estados Partes que adopten medidas apropiadas y 
eficaces encaminadas a erradicar la práctica de la circuncisión 
femenina; ya que, como lo sefialaría más adelante el párrafo 12 de la 
Observación General Nº 24, ciertas prácticas culturales o tradicionales 
como la mutilación genital de la mujer conllevan un alto riesgo de 
discapacidad. 


“12.b Algunas prácticas culturales o tradicionales, 
como la mutilación genital de la mujer, conllevan 
también un elevado riesgo de muerte y discapacidad” 


De otro lado, en lo que concierne a la participación política de la mujer, 
si bien la Observación General Nº 23 de 1997 (vida política y pública), 
no menciona a las mujeres con discapacidad ni sus dificultades en la 
esfera política, la lógica indica que las mujeres con discapacidad están 
implicitamente incluidas. 


Como se puede apreciar, las Observaciones Generales se han 
convertido en un instrumento importante para el Comité, que le permiten 
interpretar los derechos previstos en la CEDAW; sin embargo, éstas no 
son las únicas fuentes para realizar dicha labor. En este sentido, la 
Observación General Nº 18 alude al Programa Mundial de Acción para 
los Impedidos y a las Estrategias de Nairobi, como instrumentos que 
pueden ayudar a una mejor interpretación de la CEDAW. De igual 
manera, las Directrices para la Elaboración de Informes de los Estados 
Partes* en relación con la CEDAW exigen a éstos facilitar información 
acerca de las medidas adoptadas para aplicar la Declaración y 
Plataforma de Acción de Beijing. La situación específica de las 
mujeres con discapacidad se menciona en todos estos instrumentos. 


*2 T as Estrategias de Nairobi Orientadas Hacia el Futuro para el Adelanto de la Mujer, fueron aprobadas 
por la Asamblea General de las Naciones Unidas en 1985. Son medidas que deben adoptarse en el plano 
nacional, regional e internacional, para promover el reconocimiento social del papel de las mujeres y del 
ejercicio de sus derechos humanos. 

6º CEDAW/C/7/Rev.3. 26 de julio de 1996. 

*S Se aprobaron en el marco de la IV Conferencia Mundial sobre la Mujer, realizada en Beijing el afio de 
1995. Las cuatro conferencias se han dado dentro del sistema de las Naciones Unidas con objeto de 
elaborar estrategias y planes de acción para el adelanto de la mujer. 
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Finalmente, en lo que respecta al Comité sobre los Derechos del NiÃo, 
en el caso específico de los nifios con discapacidad?*, la Observación 
General Nº 4 (la salud y el desarrollo de los adolescentes en el contexto 
de la Convención sobre los Derechos del Nifo) ha sefialado que en el 
artículo 2 de la CDN la prohibición de discriminación debe extenderse 
también a los niÃos que padecen de alguna discapacidad mental y no 
solo física, ya que están más propensos a ser vulnerados sus derechos 
dado el estado de vulnerabilidad en que los coloca la propia sociedad. 


En este marco, la Observación General Nº 4 ha establecido una 
especial protección para los nifos con discapacidad en el ámbito de la 
educación y la salud. De acuerdo con esta disposición, el derecho a la 
educación debe ser ejercido de manera efectiva por los nihos con 
discapacidad, lo cual implica no sólo tener acceso a ella sino que esta 
educación sea de calidad con el fin de que los nihos con discapacidades 
puedan desarrollarse de manera adecuada y participar en igualdad de 
oportunidades con los demás niÃos en las diversas actividades que les 
toque desempefar. 


Cabe resaltar que la educación con modelo inclusivo es tomada en 
cuenta en esta Observación, lo cual implica pasar de una teoría y 
práctica de educación especial a una escuela regular abierta para todos 
los nifos y adolescentes, en donde prima la igualdad entre los 
educandos y dentro de ellos, la existencia de niÃos con habilidades 
diferentes, algunos de los cuales además cuentan con dificultades en a 
torno a sus capacidades debido a desventajas funcionales. 


En cuanto a la salud, el Comité a sefalado que el derecho a la salud de 
los nifos con discapacidad, no solo incluye tener acceso a los 
tratamientos médicos para alcanzar una rehabilitación, también implica 
tener a disposición los servicios que permitan a estos nihos 
desenvolverse con confianza y participar activamente en la sociedad. 


Órganos de protección. Protección específica 


Al término del “Decenio de las Naciones Unidas para las Personas con 
Discapacidad” (1983-1992) y luego de que la Asamblea General 
proclamara el 3 de diciembre como el Día Internacional de los 
Impedidos, la Subcomisión para la Promoción y Protección de los 
Derechos Humanos, decidió incluir a las personas con discapacidad en 
sus intervenciones en materia de derechos humanos. 


Así, en 1984 se estableció una Relatoría Especial en la entonces 
Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las 


*S Durante el 16º período de sesiones del Comité de los Derechos del Nifio se dio un debate sobre los 
derechos de los nifios con discapacidad, en el cual se hizo un especial énfasis a: el derecho a la vida y al 
desarrollo, el derecho a la participación plena y el derecho a la educación inclusiva. Este debate se 
encuentra contenido en los párrafos 310-339 del Informe sobre el 16º Período de Sesiones CRC/C/69 del 
6 de noviembre de 1997. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





ribeirinhas; 

e) programas específicos para as 
pessoas que possuam lotes urbanizados; 
f) recursos não onerosos administrados 
pelo poder público municipal, para 
famílias carentes que possuem as suas 
casas parcialmente construídas, sem 
acabamento, para que possam concluí- 
las e que esses recursos sejam a fundo 
perdido; 

9) inclusão de critérios para atendimento 
prioritários aos grupos de maior 
vulnerabilidade; 

h) número maior de programas 
destinados à população de renda de até 
três salários mínimos, sem necessidade 
de aprovação da situação cadastral, 
principalmente das negativas do Serasa e 
Serviço de Proteção ao Consumidor 
(SPC); 

i) o respeito aos planos municipal, 
estadual e nacional de habitação com 
transparência na escolha dos mutuários, 
com publicidade e respeito à sequência 
das inscrições 

19. Descentralizar e desburocratizar os 
programas habitacionais, diminuindo a 
carga tributária e facilitando o acesso ao 
crédito. Que o agente financeiro respeite 
os prazos de validade estabelecidos na 
documentação exigida, haja vista, o alto 
custo das taxas de expediente e que este 
arque com os custos da expedição de 
novos documentos em caso de 
vencimento dos prazos. 

20. Ampliação dos recursos destinados 
aos Fundos de Habitação de Interesse 
Social nas três esferas — federal, estadual 
e municipal. 

42. Estabelecer política específica para 
as cidades fronteiriças com outros 
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Minorías?*º, la cual estuvo a cargo del Dr. Leandro Despouy. En este 


marco, el Dr. Despouy elaboró un importante informe titulado “Los 
derechos humanos y las personas con discapacidad"*”. 


En este contexto, y dentro del marco de protección establecido por las 
Normas Uniformes? en beneficio de las personas con discapacidad, se 
previó la creación de una relatoría especial al interior de la Comisión de 
Desarrollo Social*º. Esta Relatoría Especial sobre Discapacidad tiene 
como objetivo principal el verificar la situación de las personas con 
discapacidad en el mundo y particularmente registrar los avances de los 
Estados en el desarrollo de su compromiso con la igualdad, la 
equiparación de oportunidades y la integración social de este sector de 
la población?”?. Toda esta información la presenta la relatoría todos los 
afios, desde 1994, a la Comisión de Desarrollo Social, pero hasta el 
momento no se ha hecho una especial referencia sobre la situación de 
las personas con discapacidad en el Perú. 


Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 
Instrumentos internacionales. Protección general 


En este contexto, la temática de la discapacidad fue prevista por primera 
vez en el Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales "Protocolo de San Salvador" de 1988. En este tratado, se 
establece una especial preocupación e interés por los derechos de las 
personas con discapacidad que guardan relación con: derecho al trabajo 
(artículo 6), derecho a la seguridad social (artículo 9), derecho a la salud 
(artículo 10), derecho a la educación (artículo 13) y derecho a una 
protección especial que permita el libre desarrollo de su personalidad 
(artículo 18). 


De otro lado, dado el peligro de discriminación múltiple que pueden 
sufrir las mujeres con discapacidad, la Convención para Prevenir, 
Sancionar y Erradicar todas las Formas de Violencia contra la Mujer de 
1994, estableció en su artículo 9 que los Estados Partes deben adoptar 





> Por decisión del 27 de julio de 1999 del Consejo Económico Social, se le cambio de denominación 
por la de Subcomisión para la Promoción y Protección de los Derechos Humanos. 

*9? Este documento se puede ubicar en: http://www .un.org/esa/socdev/enable/dispaperdesO.htm 

*S TV, Mecanismos de Protección. 2) Las Normas Uniformes sobre la igualdad de oportunidades para las 
personas con discapacidad deben supervisarse dentro del marco de los períodos de sesiones de la 
Comisión de Desarrollo Social. En caso necesario, se nombrará, por un período de tres afios y con cargo 
a los recursos presupuestarios, a un relator especial que cuente con amplia experiencia en materia de 
discapacidad y en organizaciones internacionales para que supervise la aplicación de las Normas 
Uniformes. 

*9º La Comisión de Desarrollo Social es una de las nueve comisiones orgánicas del Consejo Económico y 
Social cuya misión es examinar las cuestiones relativas a temas sociales y hacer recomendaciones al 
respecto. 

0 EI primer relator fue el sefor Bengt Lindgvit (Suecia) quien tuvo tres mandatos, el primero de 1994 — 
1997, el segundo de 1997 — 2000 y el tercero del 2001 - 2002. En la actualidad la Relatora Especial 
sobre Discapacidad es la sefiora Sheikha Hessa Khalifa bin Ahmed al-Thani (Qatar) cuyo mandato se 
extiende desde el 2003 hasta el 2005. 
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medidas especiales de protección a favor de la población femenina con 
discapacidad, sobre todo cuando se enfrenta ante una situación de 
violencia. 


Instrumentos internacionales. Protección específica 


El 7 de junio de 1999, la OEA adoptó la Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las 
Personas con Discapacidad, la cual entró en vigor el 14 de setiembre 
del 2001. 


Este instrumento, es muy importante porque además de ser el único 
existente de su tipo en el mundo con carácter vinculante, establece una 
definición de la discapacidad, entendiéndola como 


“una deficiencia física, mental o sensorial, ya sea de 
naturaleza permanente o temporal, que limita la 
capacidad de ejercer una o más actividades esenciales 
de la vida diaria, que puede ser causada o agravada 
por el entorno económico y social.” 


Esta definición da mayores alcances, a los Estados Partes, sobre el 
sector de la población a la cual se debe aplicar la Convención, así como 
las legislaciones y políticas públicas que se implementen en favor de las 
personas con discapacidad al interior de los Estados. 


De igual manera, en esta Convención se establecen medidas para la 
prevención y eliminación de todas las formas de discriminación contra 
las personas con discapacidad. En este contexto, se contemplan las 
acciones afirmativas, como medidas que permiten hacer una distinción 
no peyorativa en favor de las personas con discapacidad. Así, la 
aplicación de estas medidas se debe dar para la prevención y 
eliminación de todas las formas de discriminación contra las personas 
con discapacidad en cualquier ámbito, ya sea en el ámbito educativo, 
laboral, social o de cualquier otra índole con el fin de propiciar la plena 
integración de las personas con discapacidad en la sociedad. 


Órganos de protección 


La Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas 
de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, establece en 
su artículo 6 la constitución de un Comité para la Eliminación de todas 
las Formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, el 
mismo que tiene como misión hacer un seguimiento de los compromisos 
adquiridos en la Convención y el estudio de los informes que le 
presenten los Estados sobre la situación de las personas con 
discapacidad. 





1 Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las 
Personas con Discapacidad, artículo 1. 
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En tal sentido, el Comité debió haber celebrado su primera reunión 
antes del 22 febrero del 2003, es decir 90 días después del depósito del 
décimo instrumento de ratificación de la Convención??. Sin embargo, 
hasta noviembre del 2004, ésta aún no se ha llevado a cabo, lo cual 
genera mucha preocupación, ya que se está dejando pasar la 
oportunidad de construir un marco jurídico especial para la protección de 
los derechos de las personas con discapacidad y todo ello por un 
aparente desinterés de los propios Estados, lo cual es incongruente con 
la sana inquietud manifestada en un primer momento al elaborar la 
Convención?**. 


Decisiones internacionales 


La CIDH emitió una recomendación sobre la Promoción y Protección de 
los Derechos de las Personas con Discapacidad Mental*?. En este 
documento, la Comisión recomienda a los Estados: 


o Reformar las leyes existentes en materia de salud mental o 
discapacidad en general. 


o Adoptar medidas de carácter legislativo, judicial, administrativo, 
educativo y de otra índole para diseminar por medios 
apropiados y dinámicos los estándares internacionales y 
normas convencionales de derechos humanos que protegen las 
libertades fundamentales y los derechos de las personas con 
discapacidad mental. 


o Promover e implementar a través de legislación y planes 
nacionales de salud mental la organización de servicios 
comunitarios de salud mental cuyos objetivos sean la plena 
integración y participación de las personas con discapacidad 
mental en la sociedad. 

o Promover a nivel de sus Defensorías de los Habitantes u 
Ombudsman la creación de iniciativas específicas para la 
defensa de los derechos humanos de las personas con 
discapacidad mental. 


Como se puede apreciar, esta recomendación hace énfasis en la 
protección de los derechos de las personas que tienen un tipo especial 
de discapacidad como es la discapacidad mental, ello porque son 
considerados por la Comisión como un grupo especialmente vulnerable 
dada las continuas violaciones a sus derechos humanos en los 


*2 Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las 
Personas con Discapacidad. Artículo VI, numeral 2. 

* Hasta el momento se han depositado 15 instrumentos de ratificación. En el anexo a este documento se 
puede encontrar el cuadro con la fecha de ratificación de los países andinos. 

4 Recomendación de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos sobre la Promoción y 
Protección de 

los Derechos de las Personas con Discapacidad Mental. Aprobado por la Comisión en su 111º período 
extraordinario de sesiones, el 4 de abril del 2001. 
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hospitales psiquiátricos y en los centros de reclusión. Ante esta situación 
la CIDH plantea que los Estados adopten determinadas medidas con el 
fin de alcanzar un adecuado respeto de los derechos de las personas 
con discapacidad mental y lograr su integración a la sociedad. 


Marco jurídico interno 
Según el artículo 15 de las Normas Uniformes 


“Los Estados tienen la obligación de crear las bases 
jurídicas para la adopción de medidas encaminadas a 
lograr los objetivos de la plena participación y la 
igualdad de las personas con discapacidad. (...)3. La 
legislación nacional relativa a las personas con 
discapacidad puede adoptar dos formas diferentes. 
Los derechos y deberes pueden incorporarse en la 
legislación general o figurar en una legislación 
especial”. 


De igual manera, la Convención Interamericana para la Eliminación de 
todas las Formas de Discriminación contra las Personas con 
Discapacidad, sefiala en su artículo 3 que 


“Para lograr los objetivos de esta Convención, los 
Estados parte se comprometen a: 1. Adoptar las 
medidas de carácter legislativo (...) necesarias para 
eliminar la discriminación contra las personas con 
discapacidad y propiciar su plena integración en la 
sociedad (...)”. 


Por consiguiente, es necesario revisar cómo en el Perú se ha venido 
implementando un marco normativo que tutele los derechos de las 
personas con discapacidad, ya sea a través de la normatividad 
constitucional y especializada. 


La Constitución Política de un Estado es el marco normativo sobre el 
cual se deben establecer las normas y políticas públicas que ayuden a 
complementar las disposiciones previstas en ella; en este sentido, en la 
Constitución Política de 1993 se designa a las personas con 
discapacidad, utilizando los siguientes términos: impedido, persona 
incapacitada y persona con limitaciones físicas y mentales. Asimismo, 
se regulan sus derechos a la salud rehabilitación, educación y trabajo. 


Como se puede apreciar, nuestra Constitución aún mantiene el uso de 
términos peyorativos para hacer referencia a las personas con 
discapacidad; ello es preocupante ya que se hace una diferencia de las 
personas en función de la dificultad que podrían tener para realizar 
ciertas actividades. 
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En cuanto a la legislación especializada las Normas Uniformes, sefialan 
en su artículo 15 numeral 3 que 


“(..) la legislación especial para las personas con 
discapacidad puede establecerse de diversas formas: 
a) Promulgando leyes por separado que se refieran 
exclusivamente a las cuestiones relativas a la 
discapacidad. b) Incluyendo las cuestiones relativas a 
la discapacidad en leyes sobre determinados temas. 
c) Mencionando concretamente a las personas con 
discapacidad en los textos que sirvan para interpretar 
las disposiciones legislativas vigentes.”. 





En ambas normas se regulan 


aspectos como: 


o Definición de personas con discapacidad 

o Finalidad y objeto de la ley 

o Derechos: vida, salud rehabilitación, trabajo, educación y 
accesibilidad. 

o Exenciones arancelarias para la importación de vehículos y 


aparatos ortopédicos. 


o Organismo ejecutor de las políticas sobre discapacidad. 

o Registro de personas con discapacidad. 

o Formas para obtener la certificación de discapacidad 

o Sanción por incumplimiento de normas 

o Bonificación en el concurso de méritos para cubrir vacantes 


laborales en el sector público. 
o Empresas promocionales para personas con discapacidad 
e Designación de un Defensor especializado en la defensa de los 


derechos de las personas con discapacidad, al interior de la 
Defensoría del Pueblo. 
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o El Presidente del Consejo Nacional de Integración de la 
Persona con Discapacidad (CONADIS), es designado por el 
Presidente de la República, otorgándole la facultad de asistir a 
las sesiones del Consejo de ministros con voz pero sin voto. 


o El CONADIS está conformado por los viceministros de Estado 
en las carteras de Desarrollo Social, Salud, Trabajo, Educación, 
Defensa e Interior, el Secretario General de la Presidencia del 
Consejo de Ministros el Gerente General de EsSalud, así como 
por representantes de las organizaciones de personas con 
discapacidad y sus familiares. 


o Los Gobiernos Regionales y Locales deben crear Oficinas de 
Atención a las Personas con Discapacidad. 


e Los centros de estudio de cualquier nivel, tienen que adecuar 
los procesos de admisión con el fin de permitir el ingreso de 
personas con discapacidad. Asimismo, las universidades 
públicas y privadas y las escuelas superiores, deben reservar 
del 5% de las vacantes en sus procesos de admisión para ser 
ocupadas por personas con discapacidad. Las personas con 
discapacidad gozan de un descuento del 50% sobre el valor de 
la entrada a espectáculos culturales, deportivos o recreativos 
organizados por las Entidades del Estado, aplicable hasta un 
máximo del 25% del número total de entradas. 


o El Ministerio de Trabajo, está en la obligación de crear la 
Oficina Nacional de Promoción Laboral para Personas con 
Discapacidad, como órgano dependiente de dicho Ministerio, 
encargada de promover el ejercicio de los derechos de los 
trabajadores con discapacidad, brindándoles servicios de 
asesoría, defensa legal, mediación y conciliación gratuitos. 


o Todas las entidades del sector público, así como los gobiernos 
regionales y las municipalidades, están obligadas a contratar a 
personas con discapacidad en una proporción no inferior al 3% 
de la totalidad de su personal. 


o Las personas con discapacidad gozan de una bonificación del 
15% en los concursos públicos de méritos en la Administración 
Pública sobre el puntaje final obtenido, siempre que cumplan 
con los requisitos para el cargo y hayan obtenido un puntaje 
aprobatorio. 


Una de las cuestiones comunes que aparece en este tipo de 
normatividad es la referida a la creación de un organismo que coordine y 
ejecute las políticas sobre discapacidad. Al respecto, las Normas 
Uniformes establecen en su artículo 17 que: 
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“Los Estados tienen la responsabilidad de establecer 
comités nacionales de coordinación o entidades 
análogas que centralicen a nivel nacional las 
cuestiones relacionadas con la discapacidad”. 


En este sentido, la Ley Nº 27050. Ley general de las personas con 
discapacidad estableció como órgano ejecutor de las políticas públicas 
en temas de discapacidad al Consejo Nacional de Integración de la 
Persona con Discapacidad (CONADIS)º”, entidad que se caracteriza 
por tener: 


e Carácter descentralizado del Ministerio de la Mujer y del 
Desarrollo Social. 

o Objetivo principales: 

e Elaborar políticas públicas, coordinar con los demás sectores de 


la comunidad acciones de atención, prevención e integración de 

las personas con discapacidad para así elevar su calidad de vida. 
o Ejecutar e impulsar investigaciones sobre la temática de 
discapacidad y canalizar recursos nacionales e internacionales en este 
campo. 


Políticas públicas 

º 

e Las personas con discapacidad son un sector de la población que 
necesita una especial atención de parte del Estado y la sociedad; así lo 
entendieron las Normas Uniformes sobre la Igualdad de Oportunidades 
para las Personas con Discapacidad, la cual en su artículo 14 
estableció que: “Los Estados deben velar porque las cuestiones 
relativas a la discapacidad se incluyan en todas las actividades 
normativas y de planificación correspondientes del país”. 


Asimismo, la Convención Interamericana para la Eliminación de todas 
las Formas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad, 
sefiala en su artículo 3 que: 


“Para lograr los objetivos de esta Convención, los 
Estados parte se comprometen a: 1. Adoptar las 
medidas de carácter legislativo, social, educativo, 
laboral o de cualquier otra índole, necesarias para 
eliminar la discriminación contra las personas con 
discapacidad y propiciar su plena integración en la 
sociedad (...)”. 





*5 Concordancias: artículos 6-10. Ley Nº 28164. Ley que modifica diversos artículos de la Ley Nº 27050 
Ley general de las personas con discapacidad, artículo 1. Decreto Supremo Nº 003-2000-PROMUDEH. 
Reglamento de la Ley Nº 27050 Ley general de la persona con discapacidad, artículos 5-13. Resolución 
de Presidencia Nº 009-2003-P/CONADIS Modifican diversos artículos del Reglamento de Elección de 
Representantes de Asociaciones e Instituciones de Personas con Discapacidad, ante el Consejo Nacional 
del CONADIS. 
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En este sentido, las políticas públicas vienen a ser acciones o medidas 
implementadas por el gobierno en favor de un interés público 
determinado, lo cual guarda relación directa con los conceptos de 
democracia participativa y de ciudadanía; por esta razón la 
discriminación por motivos de discapacidad es uno de los temas que no 
puede estar ausente de su campo de acción, más aún si se tiene en 
cuenta que esta práctica afecta a un buen sector de la población el 
mismo que arrastra un déficit de ciudadanía y plenitud de derechos que 
compromete a los Estados y a la sociedad toda. 


En ese contexto, el afo 2003 fue declarado el Afio de las Personas con 
Discapacidad y el afo 2004 fue declarado por la XIII Cumbre de Jefes 
de Estado y de Gobierno de la Comunidad Iberoamericana de Naciones 
(Declaración de Santa Cruz de la Sierra, Bolivia, de noviembre de 2003) 
como el Afio Iberoamericano de las Personas con Discapacidad, con el 
objeto de avanzar en la implementación de normas y sobre todo de 
políticas públicas en favor de este sector de la población. 


Así, en el Perú se implementó el Plan de Igualdad de Oportunidades 
para las Personas con Discapacidad 2003-2007, además de que se 
establecieron políticas públicas en las áreas de salud, educación y 
trabajo entre las de mayor incidencia. 


Es de precisar que el objetivo del Plan de Igualdad de Oportunidades es 
el de contribuir a mejorar la calidad de vida de la población con 
discapacidad por medio de la prevención atención preferente adopción 
de medidas de discriminación positiva y el fortalecimiento y ampliación 
de los servicios existentes facilitando su acceso calidad y cobertura. 


Como se puede apreciar, el Perú carece de políticas y normas 
interrelacionados entre sí que prevean estrategias concretas para 
promover el respeto a la diversidad y la equiparación de 
oportunidades para las personas con discapacidad, tal y como lo 
sefiala las “Normas Uniformes sobre la Igualdad de Oportunidades 
para las Personas con Discapacidad” 


Ante la realidad de servicios de rehabilitación costosos, cupos escasos y 
falta de equidad en su distribución es necesario buscar una alternativa 
que complete la rehabilitación tradicional en centros profesionales y 
ofrezca acceso a servicios para las personas con discapacidad que 
viven marginadas en las áreas urbanas, marginales y rurales. Esta 
alternativa puede ser la Rehabilitación Basada en la Comunidad (RBC), 
la misma que fue desarrollada por la Organización Mundial de la Salud 
(OMS). 


Este modelo, constituye una estrategia de desarrollo comunitario para la 
rehabilitación, equiparación de oportunidades e integración social de 
todas las personas con discapacidad. Se lleva a cabo por medio de los 
esfuerzos combinados de las propias personas con discapacidad, de 
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sus familias, de sus comunidades y de los servicios de salud, 
educativos, sociales y de carácter laboral; ello con el fin de asegurar que 
las personas con discapacidad puedan aprovechar al máximo sus 
facultades físicas y mentales, además de beneficiarse de las 
oportunidades y servicios comunes a fin alcanzar la plena inserción 
social. 


Política Nacional en Salud 


La Observación General Nº 14, es tal vez la observación más importante 
que ha dado el Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
en relación con la salud de las personas con discapacidad. En líneas 
generales, este documento establece que “los establecimientos, bienes 
Y servicios de salud deberán estar al alcance geográfico de todos los 
sectores de la población, en especial los grupos vulnerables o 
marginados, como (...) las personas con discapacidad"*; ello implica 
que el tratamiento de una discapacidad debe ser proporcionado 
preferiblemente en el nivel comunitario y sin discriminación alguna. 


En este sentido, es importante establecer un vínculo directo entre el 
derecho a la salud y el logro de la meta de la participación de las 
personas con discapacidad; al respecto, la Observación General Nº 5 
sefiala en su párrafo 34 que las personas con discapacidad tienen 
derecho a recibir servicios sociales y médicos, incluidos dispositivos 
ortopédicos para que puedan ser autónomas, evitar otras 
discapacidades y promover su integración social a través de una 
adecuada rehabilitación. 


En este marco, el 8 de mayo del 2002 se dio la Ley 27751, Ley que 
elimina la discriminación por límite de edad para las personas con 
discapacidad física y mental en los programas de salud y alimentación 
del Estado. Posteriormente, el 27 de julio del 2004, por Resolución del 
Ministerio de Salud Nº 771-2004/MINSA se estableció la Estrategia 
Sanitaria Nacional de Salud Mental y Cultura de Paz, junto a otras 
nueve estrategias, para lograr objetivos funcionales como son la cultura 
de salud para el desarrollo físico, mental y social de la población; el 
entorno saludable para toda la población; la protección y recuperación 
de la salud y la rehabilitación de las capacidades de las personas en 
condiciones de equidad y plena accesibilidad. Así, en el afio 2005 se 
implementó el Plan Operativo Estratégico Nacional de Salud Mental, el 
mismo que tiene como líneas de acción: 


e Fortalecimiento de la capacidad rectora del Ministerio de Salud. 


o Integración de la salud mental en la atención integral de salud. 





*S COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación General Nº 
14. abril-mayo/2004. prrafo 12. 


453 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


e Reorientación de los servicios de salud mental para garantizar 
el acceso a la atención y priorizando la intervención 
comunitaria. 

e Impulso a las medidas de promoción y prevención de la salud 
mental fomentando la participación ciudadana y la concertación 
intersectorial. 

SECTOR SALUD 

o Por Ley se ha determinado la creación del Consejo Nacional de 


Salud el cual ha conformado el Comité Nacional de 
Discapacidad el cual en sus objetivos busca determinar y 
establecer la problemática y soluciones de las Personas con 
Discapacidad en materia de Salud 


Política Nacional en Educación 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, en su 
Observación General Nº 13 sefiala que en materia de educación se 
debe incluir el derecho de acceso a instituciones y programas 
educativos públicos con carácter no discriminatorio. 


Esta afirmación ha sido desarrollada por las Normas Uniformes en su 
artículo 6 al sefialar que 


“los Estados deben reconocer el principio de la 
igualdad de oportunidades de educación en los 
niveles primario, secundario y superior para los nifos, 
los jóvenes y los adultos con discapacidad en 
entornos integrados, y deben velar por que la 
educación de las personas con discapacidad 
constituya una parte integrante del sistema de 
enserianza”. 


Al respecto, en el Perú, el Ministerio de Educación implementó el Plan 
Estratégico de Educación Inclusiva 2003-2007 el cual contempla entre 
otras cosas la creación de la Dirección Nacional de Educación Especial, 
para la atención de educandos con necesidades educativas especiales 
asociadas al talento y a la discapacidad, además de impulsar el 
desarrollo de políticas educativas inclusivas, que regulen el proceso de 
aprendizaje de los alumnos con necesidades educativas especiales de 
todos los niveles y modalidades del sistema. Asimismo, garantiza la 
atención educativa de calidad para los nifos (as) y jóvenes con 
necesidades educativas especiales por discapacidad, en todos los 
niveles y modalidades, mediante el fortalecimiento de los procesos y 
servicios de educación especial, tanto en el ámbito urbano y rural. 


Es importante resaltar que de acuerdo con el Informe Anual 2004 de la 


Coordinadora Nacional de Derechos Humanos, la Defensoria del 
Pueblo, mediante Of. 096-2004-ECEPRIDIS-ADDHH-DP, del 13 de julio 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 





estados e países e, de acordo com as 
especificidades regionais, incentivar 
atividades de planejamento urbano, 
ambiental e econômica, fortalecendo as 
micro-regiões. 

71. Implementar a Política Estadual e 
Municipal de Saneamento Ambiental em 
consonância com a Lei Nacional de 
Saneamento 

103. Defender propostas alternativas de 
financiamento público para a recuperação 
e revitalização das companhias estaduais 
de saneamento 

72. Atuar para a regulamentação da Lei 
Nacional de Saneamento Básico 

73. O Ministério das Cidades deve 
promover seminários e oficinas de 
capacitação para que os estados e 
municípios elaborem sua política de 
saneamento ambiental 

74. Conferir tratamento diferenciado aos 
municípios mais carentes no tocante ao 
apoio técnico e financeiro, estendendo-os 
às ONGs, associações e comunidades 
rurais com o objetivo de viabilizar 
estrutura, transportes adaptados, apoio 
administrativo e jurídico, prevendo 
mecanismos de liberação menos 
burocrático para que os recursos 
cheguem diretamente aos alvos 

79. Ampliar incentivos e garantir recursos 
para habitação, infra-estrutura urbana, 
saneamento ambiental em áreas urbanas 
e comunidades rurais, priorizando as 
áreas de risco, garantindo 
reassentamentos, transporte e 
acessibilidade em conformidade com os 
Planos Diretores Participativos 

80. Garantir a ampliação de recursos e 
programas integrados para habitação, 
infra-estrutura urbana, saneamento 
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del 2004, remitió una serie de recomendaciones sobre el trato y las 
facilidades que se deben brindar a los postulantes con alguna 
discapacidad que se presenten a los concursos o programas de 
admisión organizados por cualquier entidad educativa del país. El 
Informe indica que al parecer dichas recomendaciones no están siendo 
implementadas. Sin embargo, sefiala que en el caso de la Universidad 
Nacional Mayor de San Marcos el artículo 26 de la Ley Nº 28164 ha 
sido incorporado a su normativa, estableciendo un 5% de vacantes para 
personas con discapacidad. 


Política Nacional en Trabajo 
El artículo 7 de las Normas Uniformes sefiala que 


“los Estados deben reconocer el principio de que las 
personas con discapacidad deben estar facultadas 
para ejercer sus derechos humanos, en particular en 
materia de empleo. Tanto en las zonas rurales como 
en las urbanas debe haber igualdad de oportunidades 
para obtener un empleo productivo y remunerado en 
el mercado de trabajo”. 


Al respecto, la Observación General Nº 5, del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales sefiala que el disfrute efectivo del 
derecho a trabajar de las personas con discapacidad exige la 
eliminación de la discriminación “preeminente y persistente” así como 
las barreras materiales que la sociedad ha erigido en esferas como el 
transporte, la vivienda y el puesto de trabajo las que se citan como 
justificación para no emplear a las personas con discapacidad”””. 


Así, no basta con hacer frente a la discriminación, también es necesario 
combatir otras barreras al trabajo, por lo que los Estados deben apoyar 
activamente la integración de personas con discapacidad en el mercado 
laboral ordinario y desarrollar también políticas que promuevan y 
regulen disposiciones laborales flexibles y alternativas que permitan 
atender razonablemente las necesidades de los trabajadores con 
discapacidad”*º. 


En este sentido, el Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo en 
coordinación con los Centros Especializados de Rehabilitación vienen 
desarrollando programas de sensibilización sobre la reincorporación de 
las personas con discapacidad al sistema laboral; ello con el objetivo de 
sensibilizar a los funcionarios, inspectores y supervisores del trabajo, 
consultores, liquidadores, conciliadores y personal administrativo sobre 
la problemática de las personas con discapacidad. 





*7 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación General Nº 
5. 9/12/1994. párrafo 22. 
* TIbid. párrafo 24. 
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También se ha creado el Comité de Concertación por el Trabajo de la 
Persona con Discapacidad, instancia cuatripartita conformada por 
representantes del MTPE, gremios empresariales, centrales sindicales y 
asociaciones de Personas con Discapacidad, con la finalidad de 
promover el empleo de las mismas. 


Prácticas del Estado Peruano””? 


Hasta el momento, el Tribunal Constitucional se ha pronunciado sobre 
un caso de personas con discapacidad, a través de la sentencia del 
expediente 1624-2002-AA/TC (caso Salvador Fernández Servat) del 28 
de junio del 2004. 


En este caso, una persona presentó una demanda de amparo contra un 
particular, solicitando que se le deje “proteger, asistir y defender” los 
derechos de su representada legal quien era una persona con 
discapacidad con serias limitaciones para valerse por si misma De 
acuerdo con la demandante, el demandado pretendía impedir que 
pueda cumplir con sus labores al haberle interpuesto una denuncia 
penal por el delito contra la libertad personal en agravio precisamente de 
la persona con discapacidad a la cual ayudaba. 


Al respecto el Tribunal declaró fundada la demanda, ya que consideró 
que la denuncia penal fue hecha con la intención de impedir las 
actividades de la demandante a favor de la persona con discapacidad. 
En este sentido sefialó: 


“Fundamento 5. Existe el deber de amparar a las 
personas incapaces de valerse por sí mismas 
especialmente para el disfrute de los derechos que el 
Título | de la Constitución otorga a todos los 
ciudadanos; por consiguiente, el respeto y la dignidad 
de la persona discapacitada, así como su autonomia e 
igualdad de oportunidades  deben  quedar 
garantizados, en el presente caso, permitiendo que el 
demandante cuide y proteja a la persona 
discapacitada, y el libre ejercicio de las facultades de 
representación otorgadas, por cuanto toda persona 
con discapacidad física debe gozar hasta el máximo 
grado de viabilidad de los mismos derechos de los 
que las demás personas gozan.” 


Si bien en esta sentencia el Tribunal no desarrolla de manera exhaustiva 
los derechos de las personas con discapacidad, constituye un referente 
importante en función del cual se puede adoptar medidas que permitan 





7º Para esta parte del diagnóstico se ha tenido como fuente principal el libro: “Jurisprudencia, 
magistratura y procesos constitucionales en el Perú. Un balance sobre su desarrollo en el 2004”, el 
mismo que tiene como autores a Luis Alberto Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. 
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garantizar una adecuada tutela de los derechos de las personas con 
discapacidad**º. 


3.9  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LAS PERSONAS ADULTOS MAYORES 


La Organización Panamericana de la Salud considera como personas 
adultas mayores a aquellas que tienen 60 o más afios de edad, la 
denominación de personas adultas mayores se adopta a partir del afio 
1996 por Resolución 50/141 de la Organización de Naciones Unidas. Se 
entiende como envejecimiento el proceso biológico, psicológico y social 
natural e irreversible. 


La vejez es una etapa del periodo biológico del ser humano. Los 
cambios que se producen en la vejez, no se deben exclusivamente al 
proceso de envejecimiento sino a la combinación de varios otros 
factores interrelacionados, tales como: la pérdida de aptitudes 
funcionales, las enfermedades agudas y crónicas, la marginación social, 
la malnutrición, la pobreza, entre otros**. 


El proceso de envejecimiento demográfico es el resultado del descenso 
sostenido de la fecundidad, la migración y el aumento de la esperanza 
de vida por el descenso de las tasas de morbilidad y mortalidad. 


En el proceso del envejecimiento hay rasgos claros de inequidades de 
género, etnia y raza, que repercute en la calidad de vida e inclusión de 
las personas mayores, en general existe una inserción deficiente en el 
mercado laboral. Las mujeres, además, debido a factores vinculados 
con la maternidad, mayor longevidad, desvalorización del trabajo 
doméstico e invisibilización del trabajo de la mujer en general quedan en 
una situación desventajosa frente a los sistemas de previsión y 
seguridad social. En consecuencia, la meta de equidad de género, etnia 
y raza, es una condición fundamental de las políticas e implica la 
eliminación de todas las formas de discriminación*?. 


En la actualidad el rápido crecimiento de la población de personas de 
más de 60 afos a nivel mundial, ha Ilamado la atención de la comunidad 
internacional. Es así que en el periodo 1950-2000, la población de 60 
ahfios aumentó aproximadamente en 218%, mientras que la de 80 y más 
afos de edad lo hizo en cerca de 385%. La explicación de este 
fenómeno radica principalmente en la reducción de la mortalidad a 





80 A] respecto se recomienda consultar la publicación: Jurisprudencia, magistratura y procesos 
constitucionales en el Perú. Un balance sobre su desarrollo en el 2004. Luis Huerta Guerrero y Cecilia 
Beltrán Varillas. Comisión Andina de Juristas. Julio 2005. 

*! Plan Nacional para Personas Adultas Mayores 2002 — 2006, Ministerio de la Mujer y Desarrollo 
Social, Noviembre 2003. 

2 Estrategia Regional de Implementación para América Latina y el Caribe del Plan de Acción 
Internacional de Madrid — CEPAL 2003 
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edades tempranas, la prolongación de la expectativa de vida y la 
tendencia universal hacia el control de la natalidad. 


En el caso específico del Perú, la población mayor de 60, según las 
proyecciones del Censo del 2005 del INEI, se estimó en 2 146 113 
personas que corresponden al 7.7% del total de la población, de las 
cuales 47.2% son varones y 52.8% mujeres. 


El envejecimiento ocurre en un contexto caracterizado por una gran 
incidencia de la pobreza (para el 2001 el 42.4% la población mayor de 
60 afios era pobre, ENAHO 2000, y la de 80 afios a más 42.5%, 
resaltando que el deterioro de la población mayor de 80 afios ha sido 
dramático ya que en 1997 sólo el 25.3% de este segmento era pobre. 
En el caso de las mujeres el 42.76% se encuentra en situación de 
pobreza, siendo la población de mujeres de 60 a 64 ahos la que más se 
deterioro al encontrarse al 45% de ellas en situación de pobreza), una 
alta y creciente participación laboral en el mercado informal, una 
persistente y aguda inequidad social, escaso desarrollo institucional y 
una baja cobertura de la seguridad social 


Incluir la situación de la población subocupada y desocupada. 

El 57.5% de la PEA se encuentra en situación de subocupada y 
desocupada (verificar fuente) de lo que inferimos que no tienen acceso a 
ningún sistema de previsión social. 


En los últimos aÃos el Perú ha experimentado una transformación en la 
estructura de edades de su población y se encuentra entre los países en 
Transición Demográfica Plena. El grupo de O a 14 afios ha disminuido, 
pasando de 41.6% en el afo 1950 a 34.5% en el 2000 y se estima que 
será de 32.2% en el 2005, 24.1% en el 2025 y 20.0% en el 2050; 
mientras que la población mayor de 60 afos ha ido en aumento, 
Ilegando al 7% en el 2000, y se estima que será de 7.7% en el 2005, 
12.4% para el 2025 y de 21.3% en el 2050. Para el aÃfo 2050 se estima 
que la población adulta mayor en nuestro país será ligeramente superior 


en 1,3% a la población de nifos y adolescentes". 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
en relación al Perú 


En un contexto de pobreza, inequidades socioeconómicas y de género 
como el que registra la región, genera como consecuencia que la vida 
de los adultos mayores en cuanto a calidad sea menor en comparación 
con los países desarrollados, ya que los adultos mayores tienen más 
probabilidades de encontrarse en situación de discapacidad o 
enfermedad debido a que en América Latina los estados cuentan con 
mucho menos recursos, realizan una redistribución inequitativa de los 
recursos y las políticas publicas generalmente no priorizan 





8 Informe Vejez y Pobreza en el Perú — Recopilación de Fuentes Secundarias, CooperAcción Agosto 
2003. 
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adecuadamente la atención de las demandas de la población adulta 
mayor. 


En vista de esta situación, la labor que le toca desempefiar a los 
gobiernos para prevenir y paliar esta realidad, es la de cautelar y 
proteger los derechos que le corresponden a este grupo vulnerable de la 
población, a través de la implementación de sus normas y políticas 
públicas de acuerdo con los estándares internacionales de protección de 
los derechos humanos. 


Sistema Universal de Protección de los Derechos Humanos 
Instrumentos internacionales 


La Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer (CEDAW) es hasta el momento el único 
instrumento en el sistema universal que regula ciertas situaciones 
tomando en cuenta la vejez. 


“Artículo 1. Los Estados Partes adoptarán todas las 
medidas apropiadas para eliminar la discriminación 
contra la mujer en la esfera del empleo con el fin de 
asegurar a la mujer, en condiciones de igualdad con 
los hombres, los mismos derechos, en particular: 


Es 


e) El derecho a la seguridad social, en particular en 
casos (...) vejez (...) así como el derecho a 
vacaciones pagadas” 


Sin embargo, en el ámbito de las declaraciones, el avance en la tutela 
de los derechos de las personas adultas mayores, ha sido progresivo. 
Se tiene así que, el 3 de diciembre de 1982 la Asamblea General de las 
Naciones Unidas emitió la Resolución RES/37/51 a través de la cual se 
crea el Plan de Acción Internacional de Envejecimiento. 


Posteriormente el 14 de diciembre de 1990 se da la Resolución RES 
45/106 con la cual se designa el 1 de octubre como el Día Internacional 
de las Personas de Edad. Más tarde, el 16 de diciembre de 1991 se 
emitió la Resolución RES/46/91 con la cual se establecen los Principios 
de las Naciones Unidas a favor de la Tercera Edad. En este documento, 
se sefialan premisas básicas que los gobiernos deberían tomar en 
cuenta en sus programas nacionales, las mismas que hacen referencia 
a: la independencia, la participación, cuidados, autorrealización y 
dignidad de los adultos mayores. 


El 21 de diciembre de 1995, a través de la Resolución RES 50/141 se 


establece Ilamar a las personas de la tercera edad “personas adultas 
mayores. 
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En este marco, es preciso destacar las dos asambleas mundiales que 
sobre la vejez se han realizado hasta el momento. La primera se Ilevó a 
cabo del 26 de julio al 6 de agosto de 1982 en la ciudad de Viena. En 
esta reunión se aprobó el Plan de Acción Internacional sobre el 
Envejecimiento, el cual ha orientado el pensamiento y la acción de 
políticas sobre el envejecimiento durante los últimos 20 afios. 


En este Plan se proponen directrices amplias y se establecen principios 
generales sobre la forma en que la comunidad internacional, los 
gobiernos, otras instituciones y la sociedad en su conjunto pueden hacer 
frente al problema del envejecimiento progresivo de las sociedades y a 
las necesidades de las personas de edad en todo el mundo. Por su 
propio carácter, establece que los enfoques y políticas más concretas 
deberán enunciarse en función de las tradiciones, los valores culturales 
y las prácticas particulares de cada nación o comunidad étnica por 
separado y los programas de acción deberán adaptarse a las 
prioridades y a las posibilidades materiales de cada país o comunidad. 


Finalmente, en este documento se hacen recomendaciones para su 
ejecución por parte de los gobiernos y a través de la cooperación 
técnica internacional y regional. 


La segunda asamblea Mundial sobre la vejez se Ilevó a cabo del 8 al 12 
de abril del 2002 en la ciudad de Madrid. En esta oportunidad se aprobó 
el actual Plan de Acción Internacional, documento que constituye la 
base para el tratamiento del envejecimiento demográfico en el mundo 
entero y cuyo objetivo es garantizar que a nivel mundial la población 
pueda envejecer con seguridad y dignidad, y que las personas de edad 
puedan continuar participando en sus respectivas sociedades como 
ciudadanos con plenos derechos sin dejar de reconocer que los 
cimientos de una ancianidad sana y enriquecedora se establecen en 
una etapa temprana de la vida. 


En el mes de noviembre del afo 2003, se realizó en Chile la 
Conferencia Regional Intergubernamental sobre Envejecimiento, en 
donde se reunieron los países de América Latina y el Caribe y se aprobó 
la Estrategia Regional de Implementación del Plan de Acción 
Internacional de Madrid, la que tiene como meta definir las prioridades 
para la implementación de este plan de acción a favor de las personas 
adultas mayores 


El objeto del Plan es ofrecer un instrumento práctico para ayudar a los 
encargados de la formulación de políticas públicas a considerar las 
prioridades básicas asociadas con el envejecimiento de los individuos y 
de las poblaciones. En este sentido, se reconocen las características 
comunes del envejecimiento y los problemas que presenta, además se 
formulan recomendaciones concretas adaptables a las muy diversas 
circunstancias de cada país. 
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Órganos de protección 


El Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, a tratado la 
problemática de los adultos mayores, a través de tres observaciones 
generales: la Observación General Nº 6 (Los derechos económicos, 
sociales y culturales de las personas mayores), la Observación General 
Nº 13 (El derecho a la Educación) y la Observación General Nº 14 (El 
derecho al disfrute del más alto nivel posible de salud). 


En la Observación General Nº 6, se sefiala que si bien en el Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales no se 
hace referencia explícita a los derechos de los adultos mayores, el 
artículo 9, que dice "los Estados Partes en el presente Pacto reconocen 
el derecho de toda persona a la seguridad social, incluso el seguro 
social" implicitamente reconoce el derecho a las prestaciones de vejez. 


Además, se menciona que a pesar de que ni en el Pacto ni en la 
Declaración Universal de Derechos Humanos se hace explicitamente 
referencia a la edad como uno de los factores prohibidos, en vez de 
considerar que se trata de una exclusión intencional, esta omisión se 
explica por el hecho de que, cuando se adoptó este instrumento, el 
problema del envejecimiento de la población no era tan evidente o tan 
urgente como en la actualidad. 


En este sentido este Comité estableció que: 


“.. los Estados Partes en el Pacto están obligados a 
prestar especial atención al fomento y protección de 
los derechos económicos, sociales y culturales de las 
personas de edad” 


En lo que se refiere a las obligaciones de los Estados Parte, en esta 
observación se sefiala que los Estados deben prestar atención y 
establecer los mecanismos necesarios que permitan a los adultos 
mayores gozar de una adecuada seguridad social, derecho a la salud, a 
la educación y cultura, derecho al trabajo, y a una jubilación que no sea 
restrictiva en función de la edad sino que para ello se debe tomar en 
cuenta los factores demográficos, económicos y sociales de cada 
Estado. 


De igual manera, se hace una especial referencia a la situación de la 
mujer adulta mayor, ya que se encuentra en una situación crítica de 
desamparo, por ello, este Comité sefiala: 


“21. (..Jlos Estados Partes deberían establecer 
prestaciones de vejez no contributivas, u otras 
ayudas, para todas las personas, sin distinción de 
sexo, que al cumplir una edad prescrita, fijada en la 
legislación nacional, carezcan de recursos. Por la 
elevada esperanza de vida de las mujeres y por ser 
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éstas las que, con mayor frecuencia, carecen de 
pensiones contributivas, serían ellas las principales 
beneficiarias” 


En lo que respecta a la Observación General Nº 13, se resalta el 
derecho a la educación que tienen los adultos mayores, ya que: 


“24. Debe hacerse hincapié en que el goce del 
derecho a la educación fundamental no está limitado 
por la edad ni el sexo; se aplica a nifios, jóvenes y 
adultos, incluidas las personas mayores.” 


Mientras que la Observación General Nº 14, destaca el derecho que 
tienen los adultos mayores de disfrutar el más alto nivel posible de 
salud; al respecto, el Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales establece que: 


“25. (...) conforme a lo dispuesto en los párrafos 34 y 
35 de la observación general Nº 6 (1995), reafirma la 
importancia de un enfoque integrado de la salud que 
abarque la prevención, la curación y la rehabilitación. 
Esas medidas deben basarse en reconocimientos 
periódicos para ambos sexos; medidas de 
rehabilitación física y psicológica destinadas a 
mantener la funcionalidad y la autonomía de las 
personas mayores; y la prestación de atenciones y 
cuidados a los enfermos crónicos y en fase terminal, 
ahorrándoles dolores evitables y permitiéndoles morir 
con dignidad.” 


De otro lado, el Comité para la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer, estableció en la Observación General Nº 
24 que: 


“24. El Comité está preocupado por las condiciones 
de los servicios de atención médica a las mujeres de 
edad, no sólo porque las mujeres a menudo viven 
más que los hombres y son más proclives que los 
hombres a padecer enfermedades crónicas 
degenerativas y que causan discapacidad, como la 
osteoporosis y la demencia, sino también porque 
suelen tener la responsabilidad de atender a sus 
cónyuges ancianos. Por consiguiente, los Estados 
partes deberían adoptar medidas apropiadas para 
garantizar el acceso de las mujeres de edad a los 
servicios de salud que atiendan las minusvalias y 
discapacidades que trae consigo el envejecimiento.” 


Como se ha podido apreciar, la protección de los derechos de las 
personas adultas mayores en el sistema universal, se da aún de manera 
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incipiente, lo cual no significa que no haya habido un avance en esta 
materia. Por el contrario, el hecho de que existan declaraciones, planes 
de acción y decisiones emitidas por los órganos de protección, 
demuestra que el marco internacional que protege a los adultos 
mayores, está en construcción; con lo cual, los Estados tienen la 
obligación de implementar un marco normativo y de políticas públicas, 
que ayuden a tutelar de mejor manera los derechos de los adultos 
mayores, a pesar de que todavía no exista un instrumento específico 
que proteja especificamente a este sector de la población. 


Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 
Instrumentos internacionales 


El Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
"Protocolo de San Salvador" establece en sus artículos 9 y 17, lo 
siguiente: 


“Artículo 9.- Derecho a la Seguridad Social 


1. Toda persona tiene derecho a la seguridad social 
que la proteja contra las consecuencias de la vejez y 
de la incapacidad que la imposibilite física o 
mentalmente para obtener los medios para Ilevar una 
vida digna y decorosa. En caso de muerte del 
beneficiario, las prestaciones de seguridad social 
serán aplicadas a sus dependientes. 


Artículo 17.- Protección de los ancianos 


Toda persona tiene derecho a protección especial 
durante su ancianidad. En tal cometido, los Estados 
partes se comprometen a adoptar de manera 
progresiva las medidas necesarias con el fin de llevar 
este derecho a la práctica y en particular a: 


a. proporcionar instalaciones adecuadas, así como 
alimentación y atención médica especializada a las 
personas de edad avanzada que carezcan de ella y 
no se | encuentren en condiciones de 
proporcionársela por sí mismas; 


b. ejecutar programas laborales específicos 
destinados a conceder a los ancianos la posibilidad 
de realizar una actividad productiva adecuada a sus 
capacidades respetando su vocación o deseos; 
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c. estimular la formación de organizaciones sociales 
destinadas a mejorar la calidad de vida de los 
ancianos.” 


Hasta el momento, este es el único instrumento con carácter vinculante 
que ha establecido un sistema especial de protección para los adultos 
mayores. 


En lo que respecta al ámbito de los instrumentos declarativos, es 
preciso mencionar que la Declaración Americana sobre los Derechos y 
Deberes del hombre, consagra en su artículo XV que: 


“Toda persona tiene derecho a la seguridad social 
que le proteja contra las consecuencias de la 
desocupación, de la vejez y de la incapacidad que, 
proveniente de cualquier otra causa ajena a su 
voluntad, la imposibilite física o mentalmente para 
obtener los medios de subsistencia.” 


Asimismo, en el marco de la Organización Panamericana de la Salud se 
dio la Declaración de Montevideo sobre Políticas de Protección Integral 
al Envejecimiento y la Vejez Saludable: Declaración Final — 1997. 


Este documento presenta tres argumentos por las cuales los gobiernos 
deberían invertir en la salud pública de los adultos mayores; estos son: 
la perspectiva utilitaria, la perspectiva ética y la perspectiva socio/ 
política/ económica. 


En tal sentido, en la Declaración se establece que las políticas que 
deberían implementarse en los gobiernos, deben de incluir: 


- Un reconocimiento que las personas adultas mayores constituyen 
un recurso valioso. 


o Estrategias para que las personas adultas mayores tengan una 
participación activa en el proceso de desarrollo. 


. Promoción de estilos de vida saludables. 


e Acceso a servicios de salud de calidad y diferenciados a las 
necesidades de los adultos mayores. 


o Adaptación de los ambientes físicos para compensar las pérdidas 
funcionales que puedan ocurrir, como la edad. 


o Promoción de programas de aprendizaje a lo largo de la vida 


para aumentar la posibilidad de que los adultos mayores se 
puedan mantener activos. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


ambiental em áreas urbanas e 
comunidades rurais, priorizando as áreas 
de risco, garantindo transporte e 
acessibilidade em conformidade com os 
Planos Diretores Participativos 

81. Aumentar os recursos do subsídio do 
Governo Federal, implementar os 
instrumentos legais para os programas 
habitacionais de interesse social e 
flexibilizar o acesso ao beneficiário final. 
82. Ampliar o aporte de recursos sob 
gestão do Governo Federal para 
financiamento com redução de 
contrapartida, inclusive para os projetos 
enquadrados no PAC; ampliar os 
recursos orçamentários para 
transferência aos estados e municípios, 
destinados aos financiamentos de 
políticas públicas, facilitando o acesso 
dos municípios. 

83. Priorizar o planejamento municipal em 
seus estudos e planos para a liberação 
dos recursos, garantindo o controle social 
para a continuidade dos processos na 
troca de gestores públicos 

84. Assegurar investimentos e execução 
de obras e serviços pela esfera estadual 
e federal nos municípios adimplentes, no 
sentido de atender as necessidades da 
população no que diz respeito à 
habitação, ao saneamento, ao transporte 
e a mobilidade com controle social 
qualificado 

85. Ampliar os recursos federais para 
investimentos em educação, saúde, 
esporte, programas sociais, saneamento 
básico, aterro sanitário, tratamento de 
resíduos sólidos, infra-estrutura da 
mobilidade urbana e do transporte 
coletivo e habitação com a 
desburocratização na obtenção destes 
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o Eliminación de la discriminación por razones de edad en el lugar 
de trabajo y en la sociedad en general. 


o Promoción de modelos de viviendas para adultos mayores que 
necesitan protección. 


o Promoción de políticas que garanticen la seguridad de ingresos, 
con protección económica adecuada para las personas de edad, 
a través de planes de pensión públicos y privados. 


Órganos de protección 


Como se puede apreciar, en el sistema interamericano el marco de 
protección aún está en construcción, pero ello no ha impedido que la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) se pronuncie 
sobre la protección que debe brindar el Estado peruano a sus 
ciudadanos adultos mayores, ello con relación al ejercicio de su derecho 
a la seguridad social, el mismo que fue de conocimiento de la CIDH y de 
la Corte Interamericana de Derechos Humanos, a través del caso los 
“Cinco Pensionistas” que se presentó contra el Perú. 


Al respecto, la CIDH, en el Segundo Informe sobre la situación de los 
Derechos humanos en el Perú, afio 2000, sefialó que 


“27. La Comisión considera que la situación de los 
pensionistas peruanos es un aspecto de extrema 
importancia que el Estado peruano debe tomar muy 
en cuenta, teniendo presente para (...) la Declaración 
Americana sobre los Derechos y Deberes del 
hombre [artículo XV] y (...) el Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, “Protocolo de San Salvador” 
instrumento que como se indicó (...) establece 
derechos muy importantes y  obligaciones 
correlativas para los Estados partes [artículo 9]"**. 


Marco jurídico interno 


La Constitución Política de 1993 contempla en su artículo 2 numeral 2 
el derecho a la igualdad ante la ley, con lo cual se prohíbe la 
discriminación en determinados supuestos. 


“Artículo 2.- Toda persona tiene derecho:(...)2. A la 
igualdad ante la ley. Nadie debe ser discriminado por 
motivo de origen, raza, sexo, idioma, religión, 





** COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Segundo sobre la Situación de los 
Derechos Humanos en el Perú. 2000. Sección II. Derechos Económicos, Sociales y Culturales, y 
situación penitenciaria. Capítulo VI Los derechos económicos, sociales y culturales. Vigencia de los 
derechos económicos, sociales y culturales en Perú. 
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opinión, condición económica o de cualquiera otra 
índole”. 


“Artículo 4.- (copiar el artículo 4 de la Constitución) 


Ley Orgánica de las Municipalidades en las 
Competencia correspondientes 


Ley de Bases de Descentralización 


Si bien, no se menciona como un motivo prohibido a la discriminación 
por razón de edad, se puede interpretar que ésta se encuentra inmersa 
en la alusión “cualquier otra índole”. A pesar de ello, se considera que 
ésta no es la mejor forma de tutelar los derechos de las personas 
adultas mayores, ya que en nuestra sociedad se tiende a estigmatizar 
negativamente a las personas que pasan de los 60 afios, al restarles 
capacidades en los diversos ámbitos en los que se desenvuelve. 


Además, en la actual Constitución no se ha establecido una protección 
especial a las personas adultas mayores como sí lo hacen otras 
constituciones de la Región Andina. En este sentido, el carecer de 
esta protección constitucional, dificulta en cierta forma la capacidad de 
exigencia y la tutela de los derechos de las personas adultas mayores 


En el ámbito legislativo, el 29 de mayo del 2000, se publicó la Ley Nº 
27270 Ley contra actos de discriminación, la misma que modificó a la 
Ley Nº 26772 con la cual se disponía que las ofertas de empleo y 
acceso a medios de formación educativa no podrían contener requisitos 
que constituyan discriminación, anulación o alteración de igualdad de 
oportunidades o de trato. 


Así, en el artículo 2 de la Ley Nº 27270 se prohíbe todo acto de 
discriminación que tenga como motivo la edad. 


Artículo  2.-  Responsabilidad administrativa. 
Modifíquese los artículos 1,2 y 3 de la Ley Nº 26772 
en los términos siguientes. 


“Artículo 2.- Se entiende por discriminación, la 
anulación o alteración de la igualdad de 
oportunidades o de trato en los requerimientos de 
personal, a los requisitos para acceder a los centros 
de educación, formación técnica y profesional, que 
impliquen un trato diferenciado basado en motivos de 
(...) edad.” 





58 Constitución Política de Bolivia (artículo 158 numeral 2), Constitución Política de la República de 
Chile (artículo 19 numeral 16), Constitución Política de la República de Colombia (artículo 46), 
Constitución Política de la República del Ecuador (artículos 23, 47, 54, 57, 60 y 254. Cuarta Disposición 
Transitoria) y Constitución Política de la República Bolivariana de Venezuela (artículo 86) 
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Con esta norma, se subsana en cierta medida el vacíio de la 
Constitución al no especificar a la edad como una causal de 
discriminación; de esta manera, se establece que la edad de una 
persona no es un factor que se deba tomar en cuenta para el acceso a 
la educación y al empleo. 


De otro lado, el 24 de enero del 2001 se publicó la Ley Nº 27408, con la 
cual se establece la atención preferente a los adultos mayores en los 
establecimientos públicos. Hasta el momento esta es la única norma 
especial que se ha dado para los adultos mayores ya que tiene en 
consideración la situación especial de vulneración en la que se 
encuentra este sector de la población en nuestra sociedad. 


Ley de Violencia familiar (Incluir el artículo donde se menciona quienes 
sufren violencia) 


Reglamento de la Ley Nacional de Edificaciones y Construcción 
(adecuación de la infraestructura) 


Decreto Supremo 010-200-PROMUDEH. Lineamientos de Política para 
las PAMs 


Resolución Ministerial 156-2005-MIMDES. Lineamientos de Política para 
la prevención del maltrato y defensa de los derechos de las PAMs 


Resolución Ministerial 513-2004-MIMDES. Constituye la Red Nacional 
de PAMs (Integrada por Instituciones Públicas y Privadas y de la 
Sociedad Civil responsables del cumplimiento del Plan Nacional para 
PAMs 2002-2006) 


Lineamientos de Atención Integral en Salud — Abril 2005 (Incluir) 
e Políticas públicas 


Son pocas las políticas públicas que se han implementado en torno a la 
problemática del adulto mayor; si bien, puede existir una clara voluntad 
de parte del Estado para atender a este sector de la población, todavia 
queda mucho por hacer en este ámbito. Así por ejemplo, aún no se han 
establecido propuestas de política, objetivos y medidas concretas que 
permitan resolver los problemas de seguridad de ingresos que afecta a 
un porcentaje importante de la población mayor de 60 afios, lo que 
incide directamente en su situación de pobreza. 


A continuación, se analiza los tres ámbitos en los cuales, de una u otra 
forma, se ha desarrollado el tema del adulto mayor en las políticas 
públicas. Ellos son: Acuerdo Nacional, Plan Nacional del Adulto Mayor y 
la Estrategia del Estado Peruano en materia de Reducción de la 
Pobreza. 
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Acuerdo Nacional 


El Foro del Acuerdo Nacional convocado por el Ejecutivo el 17 de 
Octubre del 2002, es un espacio de diálogo y concertación en el que 
participan los representantes de las fuerzas políticas presentes en el 
Congreso de la República, representantes de la sociedad civil y del 
Gobierno con la finalidad de construir una visión compartida de futuro 
del Perú y formular políticas de Estado. El 22 julio de 2002, las fuerzas 
participantes en el Acuerdo, aprobaron 29 políticas de estado referidas a 
cuatro grandes objetivos: 


- Democracia y Estado de Derecho 
e Equidad y Justicia Social 


o Competitividad del país 


Estado eficiente, transparente y descentralizado 


En este marco, se han presentado algunas políticas que hacen 
referencia a la población adulta mayor. Sin embargo, es preciso sefialar 
que aún persiste una débil aproximación a los temas de la vejez y el 
envejecimiento, como se podrá apreciar a continuación. 


“DÉCIMA POLÍTICA DE ESTADO: Reducción de la 
pobreza 


Nos comprometemos a dar prioridad efectiva a la 
lucha contra la pobreza y a la reducción de la 
desigualdad social, aplicando políticas integrales y 
mecanismos orientados a garantizar la igualdad de 
oportunidades económicas, sociales y políticas. 
Asimismo, nos comprometemos a combatir la 
discriminación por razones de inequidad entre 
hombres y mujeres, origen étnico, raza, edad, credo 
o discapacidad. En tal sentido, privilegiaremos la 
asistencia a los grupos en extrema pobreza, 
excluidos y vulnerables. 


DÉCIMO PRIMERA POLÍTICA DE ESTADO: 
Promoción de la igualdad de oportunidades sin 
discriminación 

Nos comprometemos a dar prioridad efectiva a la 
promoción de la igualdad de oportunidades, 
reconociendo que en nuestro país existen diversas 
expresiones de discriminación e inequidad social, en 
particular contra la mujer, la infancia, los adultos 
mayores, las personas integrantes de comunidades 
étnicas, los discapacitados y las personas 
desprovistas de sustento, entre otras. La reducción y 
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posterior erradicación de estas expresiones de 
desigualdad requieren temporalmente de acciones 
afirmativas del Estado y de la sociedad, aplicando 
políticas y estableciendo mecanismos orientados a 
garantizar la igualdad de oportunidades económicas, 
sociales y políticas para toda la población. 


Con este objetivo, el Estado: ... (e) desarrollará 
sistemas que permitan proteger a nifos, niÃas, 
adolescentes, adultos mayores, mujeres 
responsables de hogar, personas desprovistas de 
sustento, personas con discapacidad y otras 
personas discriminadas o excluidas... 


DÉCIMO TERCERA POLÍTICA DE ESTADO: 
Acceso universal a los servicios de salud y a la 
seguridad social” 


En el texto del objetivo de esta política de estado no se aprobó ninguna 
referencia explícita con respecto a la seguridad social. Es en el disefio 
de las acciones que deberá realizar el estado que recién aparece 
mencionado. Y dice: 


“()) promoverá el acceso universal a la seguridad 
social y fortalecerá un fondo de salud para atender a 
la población que no es asistida por los sistemas de 
seguridad social existentes; (k) desarrollará políticas 
de salud ocupacionales, extendiendo las mismas a la 
seguridad social;... y (0) restablecerá la autonomia 
del Seguro Social. 


DÉCIMO CUARTA POLÍTICA DE ESTADO: Acceso 
a! empleo pleno, digno y productivo 


Nos comprometemos a promover y propiciar, en el 
marco de una economía social de mercado, la 
creación descentralizada de nuevos puestos de 
trabajo, en concordancia con los planes de desarrollo 
nacional, regional y local. Asimismo, nos 
comprometemos a mejorar la calidad del empleo, 
con ingresos y condiciones adecuadas, y acceso a la 
seguridad social para permitir una vida digna. Nos 
comprometemos además a fomentar el ahorro, así 
como la inversión privada y pública responsables, 
especialmente en sectores generadores de empleo 
sostenible. 


Para ello: |) fomentará que los planes de desarrollo 


incluyan programas de empleo femenino y de los 
adultos mayores y jóvenes (...)” 
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Luego de aprobadas las políticas de Estado, éstas han tenido su 
desarrollo a partir de la construcción de metas y acciones concretas, 
habiéndose finalmente aprobado las matrices correspondientes. 


En este contexto, el Acuerdo Nacional ha implementado un nuevo papel 
al disefiar la Ilamada “Hoja de Ruta” por la que debe transitar el 
Gobierno para llegar al final del mandato presidencial. 


Plan Nacional para las Personas Adultas Mayores 2002 — 2006 


Por Decreto Supremo Nro. 005-2002-PROMUDEH (hoy MIMDES) del 
11 de julio de 2002, se aprobó el Plan Nacional para las Personas 
Adultas Mayores, luego que en el afo 2000 se aprobaran los 
Lineamientos de Política para las Personas Adultas Mayores (DS 010- 
2000-PROMUDEH). 


El Plan tiene como órgano rector al Ministerio de la Mujer y Desarrollo 
Social (MIMDES), quien está a cargo de su coordinación, seguimiento y 
evaluación de cumplimiento. Asimismo, el Decreto Supremo por el cual 
se aprobó el Plan fue refrendado por la Presidencia del Consejo de 
Ministros, el Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo, el Ministerio 
de Educación y el Ministerio de Economía y Finanzas. 


Este documento cuenta con 36 políticas específicas, las cuales están 
organizadas bajo los subtítulos de empleo, previsión y seguridad social; 
participación e integración social; educación, conciencia y cultura sobre 
el envejecimiento y la vejez; y envejecimiento saludable. Si bien, estas 
políticas se deben transformar en medidas concretas con plazos y 
responsables de las acciones, hasta el momento sólo la última de estas 
políticas se está implementando. 


En este sentido el Ministerio de Salud a través del Área de la Dirección 
Ejecutiva de Atención Integral de Salud, viene tratando la problemática 
de la salud de los peruanos comprendidos en la Etapa de Vida Adulto 
Mayor (EVAM). Así, esta oficina tiene a su cargo: Disehar políticas de 
salud; contribuir activamente en la implementación del Modelo de 
Atención Integral de Salud a nivel nacional, regional y local con énfasis 
en la etapa de vida adulto mayor; brindar asistencia técnica a las 
regiones del país a través de las responsables regionales de la EVAM, 
prioritariamente, para la implementación y fortalecimiento de los 
Servicios para la Atención Integral de Salud de las personas adultas 
mayores; y coordinar intra e intersectorialmente con los actores 
institucionales y de la sociedad civil, involucrados en la salud y 
desarrollo de las personas adultas mayores. 


Al respecto, y en el marco del Plan Nacional para las Personas Adultas 
Mayores, el Ministerio de Salud viene implementando el programa de 
Atención Integral para las Personas Adultas Mayores (PAMs) en las 
Direcciones de Salud de nuestro país, habiendo iniciado en el mes de 
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junio del 2004 las actividades de sensibilización y capacitación en 
atención integral para las PAMs, en las Direcciones Regionales de 
Salud de Tumbes, La Libertad, Apurímac con participación de las 
presidencias Regionales, autoridades ediles y sociedad civil y 
trabajadores de la salud. 


De igual manera, se ha conformado un Comité de especialistas en 
atención integral para las personas adultas mayores de los diferentes 
hospitales del MINSA, Fuerzas Armadas y Policiales de Lima y Callao 
quienes desde el mes de marzo vienen contribuyendo en el 
establecimiento de las bases técnico normativas para la implementación 
de la atención integral del adulto mayor. 


En lo que respecta a la implementación, ejecución, evaluación y 
seguimiento del Plan Nacional para las Personas Adultas Mayores 
2002-2006, el MIMDES a través de su Dirección de Personas Adultas 
Mayores-DIPAM, preside la Comisión Multisectorial encargada de la 
implementación y evaluación del Plan Nacional, comisión que a la fecha 
a presentado la propuesta de ampliación de vigencia del Plan al afio 
2010 y de la revisión y formulación de sus medidas de acuerdo con los 
encargos conferidos a la comisión por la resolución Ministerial que la 
constituyo (RM 332-2003-PCM con fecha 3 de Octubre) 


Estrategia del estado peruano en materia de reducción de la 
pobreza 


El Acuerdo Nacional en su Décima Política de Estado ha acordado un 
objetivo específico de Reducción de la Pobreza, en donde sefiala que: 


“Nos comprometemos a dar prioridad efectiva a la 
lucha contra la pobreza y a la reducción de la 
desigualdad social, aplicando políticas integrales y 
mecanismos orientados a garantizar la igualdad de 
oportunidades económicas, sociales y políticas. 


Asimismo, nos comprometemos a combatir la 
discriminación por razones de inequidad entre 
hombres y mujeres, origen étnico, raza, edad, credo 
o discapacidad. En tal sentido, privilegiaremos la 
asistencia a los grupos en extrema pobreza, 
excluidos y vulnerables. 


Con este objetivo, partiendo de un enfoque de 
desarrollo humano sustentable, con equidad entre 
hombres y mujeres, sin discriminación, y en forma 
descentralizada, el Estado: (a) promoverá la 
producción, el desarrollo empresarial local y el 
empleo; (b) fortalecerá las capacidades locales de 
gestión que promuevan el acceso a la información, la 
capacitación, la transferencia tecnológica y un mayor 
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acceso al crédito; (c) promoverá la ejecución de 
proyectos de infraestructura logística y productiva, 
como parte de planes integrales de desarrollo local y 
regional con intervención de la actividad privada; (d) 
asignará recursos crecientes de inversión social en 
educación y salud para maximizar la eficiencia de los 
programas, orientándolos hacia las personas de 
mayor pobreza; (e) fomentará el pleno ejercicio de la 
ciudadaníia y la participación de los ciudadanos en 
situación de pobreza en la identificación de 
necesidades, el diserio de soluciones y la gestión de 
los programas; (f) establecerá un sistema local de 
identificación, atención y promoción del empleo a 
personas sin sustento; (g) fomentará el desarrollo 
institucional, la eficacia, la equidad y la transparencia 
del Estado en el uso de los recursos en general y, 
especialmente, en aquellos orientados a programas 
de reducción de la pobreza, propiciando el concurso 
Y la vigilancia de la sociedad civil; (h) garantizará el 
ejercicio de los derechos de las personas y el acceso 
a la administración de justicia de la población que 
vive en situación de pobreza; e (i) fomentará una 
cultura de prevención y control de riesgos y 
vulnerabilidades ante los desastres, asignando 
recursos para la prevención, asistencia y 
reconstrucción." 


A pesar de lo que se ha previsto en el Acuerdo Nacional, en la práctica 
no existe una estrategia de reducción de la pobreza en nuestro país. Lo 
avanzado en términos del Acuerdo Nacional aún no repercute en 
medidas concretas que permitan reducir la pobreza, y lamentablemente 
la estrategia del Estado que sí se aplica es la de paliar los efectos de la 
misma con una política centrada en el asistencialismo y no se 
promueven vías de desarrollo que sean sostenibles en el tiempo. 


Asimismo, no existe una estrategia específica dirigida a la población 
mayor de 60 afios, con la excepción de las acciones desarrolladas por el 
Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social - MIMDES a partir del Plan 
Nacional para las Personas Adultas Mayores, que como ya hemos 
sefialado no aborda los problemas estructurales que afectan a este 
sector poblacional. 


3.10 CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE DERECHOS DE LAS PERSONAS CON DIFERENTE 
ORIENTACIÓN SEXUAL 


La discriminación por orientación sexual ha sido una constante a través 


del tiempo, que afecta a un número significativo de seres humanos en 
los diversos ámbitos en los que se desenvuelven y que en cierta forma 
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se produce con la actuación u omisión de los Estados, los cuales 
establecen en sus ordenamientos jurídicos normas discriminatorias con 
base en la orientación sexual o que simplemente omiten legislar sobre la 
materia ocasionando claras situaciones de afectación de derechos o de 
falta de protección. 


A partir de la década de los noventa, esta situación se hace cada vez 
más visible, lo cual motivó que el sistema universal de protección de los 
derechos humanos se manifestara en contra de la discriminación por 
orientación sexual entendida dentro de la variable de sexo; cosa distinta 
ocurre en el sistema interamericano de protección de los derechos 
humanos, donde todavia no se ha establecido alguna disposición 
respecto a este tema. 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 
con relación al Perú 


Se puede entender por orientación sexual a la atracción que una 
persona siente hacia otra en el plano emotivo, romántico, sexual o 
afectivo; la cual se diferencia de otros componentes de la sexualidad 
como: el sexo biológico, en la medida que se refiere a los sentimientos 
de una persona y a la imagen que tiene de sí misma; la identidad del 
género (el sentimiento psicológico de ser hombre o mujer, entre las que 
se cuentan a las personas travestis, transgéneros y transexuales) y el 
papel social que conllevan los géneros (tales como la adhesión a ciertas 
normas culturales relacionadas con el espacio, roles y atributos de 
género). La orientación sexual, entendida como heterosexualidad, 
homosexualidad o bisexualidad, puede cambiar a lo largo de la vida de 
las personas. 


Muchas personas han sido y son discriminadas por su orientación 
sexual, lo que a motivado la comisión de atroces delitos contra miembos 
de este colectivo, tal y como ocurrió durante la política de exterminio que 
levo a cabo el gobierno Nacional Socialista en la segunda guerra 
mundial. 


En este sentido, resulta pertinente conocer cómo se ha venido 
protegiendo los derechos de estas personas en el sistema internacional 
de protección de los derechos humanos. 


Sistema Universal de Protección de los Derechos Humanos 


En el sistema universal de protección de los derechos humanos aún no 
se ha dado un instrumento o declaración a través de la cual se prohíba 
todo acto de discriminación por orientación sexual. 


Sin embargo, para evitar cualquier estado de indefensión se puede 
interpretar que la prohibición de este tipo de discriminación está previsto 
en el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, 
especificamente en su artículo 2, que establece que: 
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“1. Cada uno de los Estados Partes en el presente 
Pacto se compromete a respetar y a garantizar a 
todos los individuos que se encuentren en su 
territorio y estén sujetos a su jurisdicción los 
derechos reconocidos en el presente Pacto, sin 
distinción alguna de raza, color, sexo, (...) o cualquier 
otra condición social.” 


De igual manera, el artículo 26 sefiala que: 


“Todas las personas son iguales ante la ley y tienen 
derecho sin discriminación a igual protección de la 
ley. A este respecto, la ley prohibirá toda 
discriminación y garantizará a todas las personas 
protección igual y efectiva contra cualquier 
discriminación por motivos de raza, color, sexo,(...) O 
cualquier otra condición social.” 


Al respecto, el Comité de Derechos Humanos en el caso Toonen vs 
Australia (1994) sefialó que las protecciones ya existentes contra la 
discriminación en los artículos 2 y 26 del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, se deben leer como incluyentes de la 
orientación sexual en cuanto categoría protegida incluida dentro del 
concepto de "sexo”. 


Tomando en cuenta esto, el 22 de abril del 2002 la Comisión de 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas aprobó una resolución 
sobre ejecuciones extrajudiciales (E/CN.4/2002/L.51) en la que por 
primera vez se menciona la orientación sexual entre las razones que 
levarían a cometer asesinatos en nombre de la pasión y que los 
gobiernos deben investigar. 


En este marco de protección, durante la 60º reunión de la Comisión de 
Derechos Humanos, celebrada entre el 15 y 23 de marzo del 2004, se 
iba a discutir una resolución sobre “Derechos Humanos y Orientación 
Sexual” que había sido presentada por Brasil. Esta propuesta contaba 
con el apoyo de los países de la Unión Europea, Canadá, Argentina y 
posiblemente Chile”º; sin embargo ésta no pudo ser presentada dada la 
falta de acuerdo con la Liga Arabe y el Vaticano, en la aplicación del 
término de “orientación sexual”. 


Sistema Interamericano de Protección de los Derechos Humanos 





586 A] respecto, el sub secretario del Ministerio de Relaciones Exteriores, Cristian Barros, manifestó que 
Chile respaldaría la propuesta brasilefia; sin embargo la cancillería ha descartado pronunciarse 
públicamente en torno al tema, ya que todo dependía si Brasil presentaba la propuesta, lo que a las finales 
no ocurrió. 
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423. Incentivar a 
participação da 
sociedade na 
elaboração, execução 
e acompanhamento 
de programas de 


recursos para os municípios, os estados e 
o Distrito Federal dos investimentos em 
infra-estrutura da mobilidade urbana e do 
transporte coletivo 

97. Garantir recursos para a 
implementação de saneamento ambiental 
em todas as cidades, com formas 
alternativas para tratamento de esgoto 
nas pequenas cidades ou bairros de 
periferia das grandes e médias cidades e 
para consórcios públicos na implantação 
de saneamento básico, de apoio com a 
legislação vigente e criar incentivos 
fiscais objetivando a sustentabilidade 
ambiental (reuso da água, destino 
adequado de resíduos, utilização de 
energia renováveis e captação de água 
da chuva) 

102. Propor a isenção, nos serviços e 
obras de saneamento e de habitação de 
interesse social, do recolhimento do PIS e 
da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) e outros 
tributos e reverter o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação 
de Serviços (ICMS) oriundo da conta de 
energia do setor de saneamento para o 
sistema de saneamento, criando tarifas 
menores de energia para esse serviço, 
para garantir a universalização do 
saneamento ambiental. 

103. Defender propostas alternativas de 
financiamento público para a recuperação 
e revitalização das companhias estaduais 
de saneamento. 

Deliberações da III Conferência das 
Cidades: 


Os conselhos municipais, estaduais e do 
Distrito Federal, devem desenvolver 
política de investimento na participação 


trabalho em elaboração permanente 
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En el sistema interamericano de protección de los derechos humanos, 
hasta el momento no se han adoptado medidas explícitas para proteger 
a las víctimas de discriminación por orientación sexual. 


Sin embargo, en la Convención Americana sobre Derechos Humanos, 
se ha prohibido la discriminación por motivos de sexo, tal y como lo 
prevé el artículo 1. 


“Artículo 1 .- Obligación de Respetar los Derechos 


1. Los Estados Partes en esta Convención se 
comprometen a respetar los derechos y libertades 
reconocidos en ella y a garantizar su libre y pleno 
ejercicio a toda persona que esté sujeta a su 
jurisdicción, sin discriminación alguna por motivos de 
raza, color, sexo, (..) o cualquier otra condición 
social.” 


De otro lado, en el artículo 24 se establece que todas las personas son 
iguales ante la ley. 


“Artículo 24 .- Igualdad ante la Ley 

Todas las personas son iguales ante la ley. En 
consecuencia, tienen derecho, sin discriminación, a 
igual protección de la ley.” 


En este contexto, si se sigue el marco de interpretación dado por el 
sistema universal, se podría decir que la “orientación sexual” es un 
motivo prohibido contenido en la “discriminación por razón de sexo”. Ello 
en sí es un asunto discutible, que tiene dos formas de posible tutela: 


Establecer que la protección de los derechos de las personas en función 
de su orientación sexual ya está prevista en la prohibición de la 
“discriminación sexual” tal y como lo interpretó el Comité de Derechos 
Humanos 


Ser más precisos y establecer un motivo prohibido específico como es la 
discriminación por “orientación sexual” tal y como lo hizo la Carta de los 
Derechos Fundamentales de la Unión Europea?*”, dado que la alusión al 
“sexo” es un término que se utiliza mas que nada para establecer la 
diferencia biológica y en función de ello construir el género, como así lo 
contempla el Tribunal Europeo de Derechos Humanos. 





87 Artículo 21.1- Se prohíbe toda discriminación, y en particular la ejercida por razón de sexo, raza, 
color, orígenes étnicos o sociales, características genéticas, lengua, religión o convicciones, opiniones 
políticas o de cualquier otro tipo, pertenencia a una minoría nacional, patrimonio, nacimiento, 
discapacidad, edad u orientación sexual. 

*88 Casos Lustig-Prean y Beckett vs Reino Unido (1999), Smith y Grady vs Reino Unido (1999) y 
Salgueiro Da Silva vs Portugal (1999). 
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En todo caso, esta es una duda que la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos puede dilucidar ya sea cuando se le presente un 
caso en este tema o cuando algún Estado le solicite que emita una 
opinión consultiva al respecto. 


Marco jurídico interno 


El 28 de mayo del 2004 se promulgó la Ley Nº 28237, nuevo Código 
Procesal Constitucional, en el que se incluye como causal para 
interponer acción de amparo, la discriminación por orientación sexual. 


Asimismo, en el marco del Proyecto de Reforma de la Constitución 
Política de 1993, se vio la posibilidad de introducir como causal de 
discriminación aquella cometida por motivos de la orientación sexual de 
las personas, esta iniciativa de la sociedad civil no prosperó y esta 
causal no fue prevista en el proyecto de reforma. 


De otro lado, el 10 de diciembre del 2003 se presentó un proyecto de ley 
que hacía referencia a la temática de la orientación sexual, 
especificamente regulaba las uniones civiles entre parejas del mismo 
sexo; hasta el momento este proyecto de ley sigue en comisión**. 


Políticas públicas 


No se tiene conocimiento de que se estén implementando políticas 
públicas que tiendan a prohibir la discriminación por orientación sexual o 
que busquen crear un ambiente adecuado para el ejercicio libre de las 
personas con orientación sexual diferente. 


Prácticas del Estado Peruano 


En la sentencia del expediente 0023-2003-AI/TC del 30 de octubre del 
2004, a través de la cual se analiza un proceso de inconstitucionalidad 
contra diferentes artículos del Código de Justicia Militar (Decreto Ley Nº 
23214), una de las normas impugnadas fue el artículo 269, el cual 
establecía que: 


“El militar que practicara actos deshonestos o contra 
natura con persona del mismo sexo dentro o fuera 
del lugar militar, será reprimido con la expulsión de 
los institutos armados si fuese Oficial y con prisión si 
fuese individuo de tropa” 


De acuerdo con el Tribunal, en los alegatos de defensa de la norma 
impugnada se sefialó que “la homosexualidad es la expresión de una 
escala de valores que no resulta adecuada a las exigencias de la vida 
militar”. Con esto, queda claro que el objetivo de la norma era sancionar 
la conducta homosexual, por considerarla ajena a los “valores” militares. 





8 Proyecto de Ley Nº 09317. Establece las uniones civiles entre parejas del mismo sexo. Proyecto 
presentado por la congresista Martha Moyano el 10 de diciembre del 2003. 
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En este contexto, el Tribunal consideró que la norma era inconstitucional 
por atentar contra el derecho a la igualdad, mas no sefialó nada sobre la 
discriminación por orientación sexual. Así, los argumentos estuvieron 
centrados en el hecho de que la misma sanción para las personas 
homosexuales no había sido prevista para los heterosexuales. De 
acuerdo con el Tribunal, la norma impugnada ha previsto: 


Fundamento 87, inciso c). Como una “conducta 
antijurídica (...) la práctica de un acto deshonesto 
contra una persona del mismo sexo, y no por el 
contrario, con igual razón, la práctica deshonesta 
contra una persona de sexo diferente. Si lo 
antijurídico es la práctica de una conducta 
deshonesta, no existe razón objetiva ni base 
razonable para que se sancione sólo las 
efectuadas entre personas del mismo sexo.” 


Fundamento 87, inciso 9). Que “los actos sexuales 
contra natura, realizados en sede militar, sean 
considerados como faltas disciplinarias y/o delitos 
(...), y no se (ha) previsto en iguales términos (...) la 
práctica, en general, de cualquier relación sexual 
en sede militar, no destinada a esos fines.” 


Posteriormente el 24 de noviembre del 2004, el Tribunal emitió 
sentencia del expediente Nº 2868-2004-AA/TC en el cual se veía el caso 
de José Antonio Alvarez Rojas. El recurrente interpone acción de 
amparo contra el Ministerio del Interior, solicitando su reincorporación al 
servicio activo de la Policia Nacional con el reconocimiento de su tiempo 
de servicios. Manifiesta que cuando prestaba servicios en la jefatura del 
área policial de Pomabamba — Ancash se expidió un parte administrativo 
disciplinario por faltas contra el decoro y la obediencia, las mismas que 
están relacionadas con el hecho de que el demandante se habría 
casado con una persona de su mismo sexo (transexual), 
imponiéndosele la sanción de 10 días de arresto simple, que 
posteriormente fue elevada a 18 días por el jefe de la Subregión de la 
Policia Nacional de Huari-Ancash. Agrega que, por los mismos hechos, 
se lo pasó de la situación de actividad a la de disponibilidad por medida 
disciplinaria. 


En este sentido, el Tribunal sefialó que si bien no existe un derecho 
constitucional autónomo de contraer libremente matrimonio, sí se 
encuentra en el ámbito de protección del derecho al libre desarrollo de la 
persona, reconocido en el artículo, 2, inciso 1) de la Constitución por lo 
que no cabe la injerencia estatal. 


De igual manera, el Tribunal destaca que de conformidad con el artículo 


1 de la Constitución no se puede distinguir a las personas por su opción, 
preferencias sexuales o en función del sexo que puedan tener. Así, se 
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juzga como inconstitucional el hecho de que, inmiscuyéndose en una 
esfera de la libertad humana, se considere ilegítima la opción y 
preferencia sexual de una persona y, a partir de allf, susceptible de 
sanción la relación que establezca con uno de sus miembros. 


Si bien, el Tribunal terminó dándole la razón a la parte demandante, el 
fundamento para ello no recayó en el motivo de la discriminación por 
orientación u opción sexual, sino en los plazos administrativos". 


Como se ha podido apreciar, las dos sentencias sobre orientación 
sexual que hasta el momento ha dado el Tribunal Constitucional 
implican un avance en la tutela de los derechos humanos. 


3.11  CUMPLIMIENTO DE LAS OBLIGACIONES 
INTERNACIONALES DEL ESTADO PERUANO EN MATERIA 
DE LOS DERECHOS DE LOS MIGRANTES 


Estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales 


En América Latina el patrón migratorio se ha modificado 
sustancialmente. Los principales flujos internos en los países de la 
región ya no sólo se dan del ámbito rural-urbano o rural-rural, sino 
también urbano-urbano y urbano-metropolitano. Lo cual implica un 
cambio en el esquema de urbanización emergente en la región. Los 
determinantes de estas migraciones son cada vez más complejos, entre 
los que se puede contar: la pobreza, la incapacidad de ganar lo 
necesario para la propia subsistencia o de la familia, los conflictos 
armados, las guerras civiles; la inseguridad o la persecución derivadas 
de la discriminación por motivos de raza, origen étnico, color, género, 
religión, idioma u opiniones políticas. 


En este contexto, se puede afirmar que la migración es el 
desplazamiento voluntario de la persona que se produce de una región 
a otra dentro de un país determinado o de un país hacia el extranjero 
que se efectua por razones diversas, sean estas económicas, políticas o 
culturales, entre otras. 


Ante esta situación, el sistema universal de protección de derechos 
humanos ha venido implementando una normatividad especial con el fin 
de tutelar los derechos de las personas migrantes y en especial de los 
trabajadores migratorios. Se tiene así a: 


o La Convención 97 OIT Convenio sobre los Trabajadores 
Migrantes (1949) 





*0 Para esta parte del estudio se ha tenido como fuente principal el libro: “Jurisprudencia, magistratura y 
procesos constitucionales en el Perú. Un balance sobre su desarrollo en el 2004”, el mismo que tiene 
como autores a Luis Alberto Huerta Guerrero y Cecilia Beltrán Varillas. Comisión Andina de Juristas. 
Julio 2005. 
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o La Convención 143 OIT Convenio sobre los trabajadores 
migrantes (1975) 


. La Convención Internacional sobre la Protección de los Derechos 
de todos los Trabajadores Migratorios y de sus Familiares (1990). 


En este último instrumento internacional se especifica qué personas 
están amparadas por esta convención, además de sefialar las 
obligaciones que deben adoptar los Estados Parte. 


“Artículo 7. Los Estados Partes se comprometerán, 
de conformidad con los instrumentos internacionales 
sobre derechos humanos, a respetar y asegurar a 
todos los trabajadores migratorios y sus familiares 
que se hallen dentro de su territorio o sometidos a su 
jurisdicción los derechos previstos en la presente 
Convención, sin distinción alguna por motivos de 
sexo, raza, color, idioma, religión o convicción, 
opinión política o de otra índole, origen nacional, 
étnico o social, nacionalidad, edad, situación 
económica, patrimonio, estado civil, nacimiento o 
cualquier otra condición.” 


Asimismo, la Declaración y Programa de Acción de la Conferencia 
Internacional sobre Población y Desarrollo (1994), establece la 
obligación que deben tener los Estados de adoptar medidas exhaustivas 
con el fin de eliminar toda forma de explotación, además de prevenir y 
rehabilitar a las víctimas de este tipo de práctica en especial cuando 
éstas son mujeres o niÃos. 


“4.9 Los países deberían adoptar medidas 
exhaustivas para eliminar todas las formas de 
explotación, abuso, acoso y violencia contra las 
mujeres, las adolescentes y las nifias. Esto supone la 
adopción de medidas preventivas y de rehabilitación 
de las víctimas. Los países deberían prohibir las 
practicas degradantes como el tráfico de mujeres, 
adolescentes y nifias y la explotación por medio de la 
prostitución, y deberían prestar especial atención a la 
protección de los derechos y la seguridad de las 
víctimas de esos delitos y de quienes estén en 
situaciones que se puedan explotar, como las 
mujeres migrantes, las empleadas domesticas y las 
escolares. A este respecto, habría que adoptar 
salvaguardias y mecanismos internacionales para la 
cooperación con el fin de asegurar el cumplimiento de 
estas medidas.” 
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En este mismo documento, también se insta a los gobiernos a conceder 
derechos y obligaciones civiles y políticos a los migrantes 
documentados y a propiciar la integración de la familia. 


“77 (...) b) Se insta a los gobiernos de los países de 
acogida a que consideren la posibilidad de conceder, 
según proceda, derechos y obligaciones civiles y 
políticos a los migrantes documentados que tengan 
derecho a la residencia a largo plazo y a que faciliten 
su naturalización. Se debe poner especial emperio 
en propiciar la integración de los hijos de los 
migrantes a largo plazo, brindândoles las mismas 
oportunidades de educación y formación que a los 
nacionales, permitiéndoles que ejerciten una 
actividad económica y facilitando la naturalización de 
quienes se hayan criado en el país de acogida. De 
conformidad con el artículo 10 de la Convención 
sobre los Derechos del Nifo 27 y todos los demás 
instrumentos pertinentes reconocidos 
universalmente, todos los gobiernos, particularmente 
los de los países de acogida, han de reconocer la 
importancia decisiva de la reunificación de la familia 
Y fomentar su incorporación en la legislación nacional 
con el fin de garantizar la protección de la unidad de 
las familias de los migrantes documentados. Los 
gobiernos de los países de acogida deben velar por 
la protección de los migrantes y sus familias, dando 
prioridad a programas y estrategias que luchen 
contra la intolerancia religiosa, el racismo, el 
etnocentrismo, la xenofobia y la discriminación por 
razón de sexo y promuevan la necesaria 
sensibilización pública al respecto” 


Al respecto, el Comité para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer sefiala que las mujeres migrantes, 
quienes viven o trabajan temporalmente en un país tienen los mismos 
derechos que el hombre a tener a sus esposos, parejas e hijos junto a 


ellas*" . 


A pesar de la existencia de estos instrumentos, se vienen produciendo 
situaciones que vulneran los derechos humanos de los migrantes, entre 
ellos se puede mencionar a la restricción de sus derechos, la violencia 
comunitaria y la trata de personas. Respecto al primero, una cuestión 
fundamental que suele afectar a los trabajadores migratorios es la 
capacidad para dejar una situación de maltrato y buscar otro trabajo, lo 
que se agrava con la situación de aislamiento social. Entre los factores 
que acentúan el problema se encuentran el desconocimiento del idioma 





91 COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER General Recommendation Nº 21 (13th session, 1994) párrafo 10. 
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del país receptor que obstaculiza el acceso a servicios de apoyo y 
asistencia en los países en donde existen. 


En este sentido, en su informe de 1997 la Relatora Especial sobre la 
Violencia contra la Mujer sefialó que en Chile: 


“muchas mujeres de las zonas rurales migran dentro 
del país para trabajar como temporeras, 
principalmente en la industria agroexportadora. Se 
han denunciado numerosas violaciones de los 
derechos humanos en ese sector originadas 
especialmente en la prohibición generalizada del 
derecho de las mujeres a organizarse. Además, las 
temporeras son obligadas a trabajar de 12 a 14 horas 
por día en condiciones sumamente insalubres y 
expuestas a grandes dosis de plaguicidas (...). Se ha 
informado de condiciones y consecuencias análogas 
entre las “floristeras” de Colombia (mujeres que 
trabajan en la industria de exportación de flores), que 


también están expuestas a los plaguicidas”.*? 


En cuanto a la violencia comunitaria, la Relatora Especial sobre la 
Violencia contra la Mujer estima que las mujeres migrantes son objeto 
de una doble marginación, como mujeres y como personas que migran. 


“La violencia contra las trabajadoras migratorias 
también existe como manifestación de la violencia 
comunitaria, ya que en muchos casos las personas 
que cometen esos actos de violencia no tienen una 
relación doméstica con las víctimas ni una función 
oficial. Esta confusión entre las distintas formas de 
violencia contra las mujeres que migran pone de 
manifiesto el arraigo y la generalización de todas las 
formas de violencia contra la mujer"*º. 


Finalmente, sobre la trata de personas la Convención para la Represión 
de la Trata de Personas y la Explotación de la Prostitución Ajena no 
establece una definición lo suficientemente comprensiva de los 
elementos y formas que configuran este fenómeno. Se limita a asimilar 
la trata a la explotación de la prostitución. La Convención considera a 
las mujeres como personas vulnerables que necesitan ser protegidas y 
no como participantes independientes dotadas de derechos. Sin 


22 E/CN.4/1997/47 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA 
LA MUJER, SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros criterios y medios que ofrece el sistema de 
las Naciones Unidas para mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales”, 12/02/97, párrafos 176 al 1779. 

2 E/CN.4/1997/47 INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, SUS 
CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros criterios y medios que ofrece el sistema de las Naciones Unidas para 
mejorar el goce efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 12/02/97, párrafo 
121. 
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embargo, hoy es el único convenio internacional específico y en vigor 
sobre la trata de personas. Por tal motivo, resulta necesario que se 
formulen normas internacionales que se ajusten a la realidad. 


En 1994, la Asamblea General definió la trata como “el movimiento ilícito 
y clandestino de personas a través de las fronteras nacionales e 
internacionales, principalmente de países en desarrollo y algunos países 
con economías en transición, con el fin último de forzar a mujeres y 
nifias a situaciones de opresión y explotación sexual o económica, en 
beneficio de proxenetas, tratantes y bandas criminales organizadas, así 
como otras actividades ilícitas relacionadas con la trata de mujeres, por 
ejemplo, el trabajo doméstico forzado, los matrimonios falsos, los 
empleos clandestinos y las adopciones fraudulentas" . 


La Relatora Especial sobre violencia contra la mujer define la trata 
como: 


“la captación, transporte, compra, venta, transferencia, 
alojamiento o recepción de personas: 


1. mediante amenazas o recurso a la violencia, el 
secuestro, la fuerza, el fraude, el engaro o la 
coacción (incluido el abuso de autoridad), o la 
servidumbre por deudas, con el fin: 


2. situar o mantener a esta persona, para obtener un 
pago o sin este fin, en una situación de trabajo 
forzado o en prácticas análogas a la esclavitud, en 
una comunidad distinta de la comunidad en la que 
esta persona vivía en el momento de cometerse el 
acto original descrito en )'* . 


Según la Relatora los elementos que debe contener una definición de 
trata son: 


1. la falta de consentimiento; 

2. el negocio con seres humanos; 

3. el transporte; 

4. la situación de explotación o servidumbre de la labor o relación. 





4 A/RES/49/166 NACIONES UNIDAS Resolución de la Asamblea General 1994/166 “Trata de 
mujeres y nifias” del 24 de febrero de 1995. 

*5 E/CN.4/2000/68 INFORME DE LA SENORA RADHIKA COOMARASWAMY, RELATORA ESPECIAL 
SOBRE LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJER, CON INCLUSIÓN DE SUS CAUSAS Y CONSECUENCIAS 
SOBRE LA TRATA DE MUJERES, LA MIGRACIÓN DE MUJERES Y LA VIOLENCIA CONTRA LA MUJ ER, 
PRESENTADO DE CONFORMIDAD CON LA RESOLUCIÓN 1997/44 DE LA COMISIÓN DE DERECHOS 
HUMANOS, 29/02/2000, párrafo 13. 
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La causa principal de la trata es la incapacidad de las estructuras 
económicas, políticas y comerciales para proporcionar oportunidades 
iguales y justas de trabajo a las mujeres que ha devenido en la creciente 
feminización de la pobreza. Los conflictos armados internos o 
internacionales pueden coadyuvar al aumento de la trata. Según el 
Comité para la eliminación de todas las formas de discriminación contra 
la mujer 


“la pobreza y el desempleo aumentan las 
oportunidades para la trata de mujeres. Además de 
las formas establecidas, hay nuevas formas de 
explotación sexual, tales como, el turismo sexual, la 
contratación de trabajadoras domésticas de países 
en desarrollo para trabajar en los países 
desarrollados y los casamientos concertados entre 
mujeres de los países en desarrollo y extranjeros. 
Estas prácticas son incompatibles con la igualdad de 
derechos y con el respeto de los derechos y la 
dignidad de las mujeres y ponen a éstas en 
situaciones especiales de riesgo de sufrir violencia y 
malos tratos "**º. 


La Relatora Especial sobre violencia contra la mujer considera que 
existe relación entre las políticas restrictivas de inmigración junto con los 
efectos desestabilizadores de un conflicto, la mundialización y las 
estrategias económicas que incrementan la salida de mano de obra 
lícita o ilícita contribuyen a la persistencia de la trata. 


En lo que se refiere especificamente al Perú, es preciso mencionar al 
informe presentado por la Relatora Especial sobre los Derechos 
Humanos de los Migrantes respecto a la visita que hizo a este país”. 
En él se concluye que amplios sectores de la población, y en particular 
los jóvenes, perciben la emigración como la única solución frente al 
desempleo y la pobreza. El crecimiento económico que ha 
experimentado el país en los últimos aÃos no se ha reflejado aún en una 
mejora significativa del mercado laboral que permita la inserción laboral 
de los jóvenes y la reducción del desempleo y la informalidad. Además, 
continúan existiendo amplias zonas del territorio en donde el olvido 
social y el desinterés político serían evidentes, lo que obliga a sus 
poblaciones a buscar trabajo en los países vecinos como estrategia de 
subsistencia. 


Ante esta situación, la Relatora Especial alienta al Gobierno a continuar 
trabajando en la reforma de su política de protección, asistencia y 





»S COMITÉ PARA LA ELIMINACIÓN DE TODAS LAS FORMAS DE DISCRIMINACIÓN 
CONTRA LA MUJER General Recommendation Nº 19 Violence against women (11 session, 1992), 
párrafo 14. 

7 E/CN.4/2005/85/Add.4. INFORME DE LA RELATORA ESPECIAL SOBRE LOS DERECHOS 
HUMANOS DE LOS MIGRANTES. Grupos e individuos específicos — Trabajadores migrantes. Informe 
sobre su visita al Perú. 13/01/2005. 
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promoción de las comunidades peruanas en el exterior, Ilevándola a la 
práctica a través de sus representaciones diplomáticas y consulares y 
reforzando la imagen del cónsul como servidor público. Los esfuerzos 
del Estado peruano resultan aún insuficientes para hacer frente al tráfico 
ilícito de migrantes y la trata de seres humanos. La Relatora Especial 
expresa además su profunda preocupación por las graves condiciones 
carcelarias en las que se encuentran los extranjeros en el Perú, que en 
su opinión violan principios y normas de derechos humanos en la 
materia. 


En esta línea, es preciso recordar que la Relatora Especial sobre 
violencia contra la mujer ha recomendado el establecimiento de oficinas 
de emigración en las embajadas o consulados para orientar a los 
trabajadores migratorios. Por otro lado los países receptores deben 
derogar las leyes y reglamentos que consagran condiciones de 
vulnerabildad para las trabajadoras migrantes, tales como la 
confiscación de pasaportes, además, estos Estados deben luchar contra 
las actitudes racistas que deshumanizan la situación de los trabajadores 
migrantes". 


De otro lado, en el sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, todavía no se ha implementado un instrumento convencional 
específico que tutele los derechos de los trabajadores migratorios; sin 
embargo, sí se ha emitido una Resolución de la Asamblea General de la 
OEA, sobre los Derechos Humanos de Todos los Trabajadores 
Migratorios y de sus Familias, el mismo que en uno de sus párrafos 
sefiala: 


“La Asamblea General (...) Considerando, que 
muchos trabajadores migratorios y sus familias se 
ven forzados a abandonar sus lugares de origen en 
busca de mejores oportunidades de vida. Consciente 
de la situación de vulnerabilidad en que se 
encuentran a menudo los trabajadores migratorios y 
sus familias debido, entre otras cosas, a que no 
viven en sus Estados de origen y a las dificultades 
que afrontan a raíz de diferencias culturales, 
especialmente de idioma y costumbres, así como por 
la frecuente desintegración familiar que su situación 
con elleva.1. Reafirma que los principios y normas 
consagradas en la Declaración Americana de los 
derechos y Deberes del Hombre, la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos se aplican a 
todas las personas, incluidas los trabajadores 
migratorios y sus familias.” 
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CAUSAS Y CONSECUENCIAS “Otros criterios y medios que ofrece el sistema de las Naciones Unidas para mejorar el goce 
efectivo de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 12/02/97, párrafos 176 al 179. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS AÇÕES 
NACIONAIS 


habitação popular. popular na gestão pública e promover o 
seu efetivo funcionamento e instalação, 
disponibilizar recursos para garantir a 
infra-estrutura necessária, assegurando 
espaço, equipamentos, estrutura física, 
técnica e logística, recursos financeiros 
garantidos no orçamento e independência 
financeira e administrativa. 


Na criação e funcionamento dos 
conselhos devem-se garantir a promoção 
de uma maior sensibilização, motivação, 
mobilização, envolvimento da sociedade 
e efetiva participação dos conselheiros 
nas reuniões e atividades, criando 
mecanismos que possibilitem ampla 
participação popular na construção e 
implantação das políticas, garantindo 
recursos para permitir a mobilização mais 
abrangente possível (transporte, estadia e 


alimentação). 


Garantir, por meio de projeto de lei, a 
obrigação para que os estados, os 
municípios e o Distrito Federal adotem e 
implantem a gestão democrática e 
participativa, garantindo o direito à 
cidade, por meio de instrumentos e 
instâncias decisórias de participação, tais 
como, o sistema de conferências, 
democratização do orçamento público, 
incentivos aos conselhos como 
formuladores de mecanismos de 
planejamento da Política de 
Desenvolvimento Urbano, assegurando a 
participação dos diversos segmentos da 
sociedade civil organizada, visando a 
integração das políticas públicas e 
setoriais (Mobilidade Urbana, 
Saneamento, Habitação e Planejamento 
Urbano). 


Fiscalizar os recursos do PAC, criando 
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En el ámbito de la Comunidad Andina de Naciones, la Carta Andina 
para la Promoción y Protección de los Derechos Humanos (2002) 
contiene un acápite especial sobre los derechos de los migrantes y sus 
familias (artículos 51 y 52), en el cual se establece, entre otras cosas: 


El respeto del derecho a la migración, al trabajo, al libre tránsito y 
circulación de los migrantes y sus familias, y a la libertad de elegir 
libremente domicilio, con arreglo a las legislaciones nacionales y a la 
normativa comunitaria. 


La prevención y eliminación de la discriminación a los migrantes andinos 
y sus familias en el acceso a los servicios públicos de educación y 
salud, vivienda y alojamiento, seguridad social y a fuentes de trabajo, 
así como la creación de centros de información y atención a los 
migrantes. 


La dotación a los migrantes y sus familias de documentos de 
identificación, sin discriminación por su raza, color, sexo, edad, idioma, 
religión, nacionalidad, opinión política, orientación sexual y estatuto 
migratorio. 


La reunificación en el país de destino de los migrantes y sus familias y la 
regularización de su situación migratoria por los medios legales y 
administrativos correspondientes. 


La protección a los familiares de los migrantes, especialmente a los 
niÃos, nifias, adolescentes y adultos mayores que continúen viviendo en 
su país de origen y se hayan separado de miembros de su familia como 
consecuencia de la migración. 


La acción conjunta de los Países de la Comunidad Andina para 
promover y proteger los derechos de los migrantes y sus familias ante 
otros países y grupos de países, así como en los foros internacionales y 
regionales. 


Asimismo, en este mismo espacio se han emitido dos decisiones: la 
Decisión 116 en el cual se prevé el instrumento andino de migración 
laboral y la Decisión (1977) y la Decisión 397 que crea la tarjeta andina 
de migración (1996). 


Marco jurídico interno 


En la Constitución Política de 1993, no se hace referencia a una 
protección especial para los migrantes; sin embargo se puede entender 
que la tutela de sus derechos está prevista cuando se prohíbe la 
práctica de discriminación por “cualquier otra índole”, tal y como lo 
sefiala el artículo 2 numeral 2. 


En lo que se refiere al marco legislativo, ente la normatividad sobre 
migración que se ha venido desarrollando se puede mencionar: 
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La Ley Nº 26174 en la cual se regula la Aplicación del Programa 
Migración-Inversión Destinado a Facilitar la Nacionalización de 
Ciudadanos Extranjeros que Desean Aportar Capital e Invertir en el 
Perú (22 de marzo de 1993) 


La Ley Nº 28182 Ley de incentivos migratorios (24 de febrero del 2004) 


El Decreto Supremo 003-90-IN Dispone que los Extranjeros Inmigrantes 
y No Inmigrantes Residentes que Salgan o Reingresen al País están 
Exonerados de Presentar Varios Documentos (Ficha de Salida y 
Reingreso y Permiso Especial de Salida) (5 de marzo de 1990) 


El Decreto Legislativo Nº 662 Programa Migración Inversión (29 de 
agosto de 1991) 


El Decreto Legislativo Nº 689 Dictan la Ley para la Contratación de 
Trabajadores Extranjeros (4 de noviembre de 1991) 


El Decreto Legislativo Nº 703 Promulgan la Ley de Extranjería (5 de 
noviembre de 1991) 


El Decreto Supremo Nº 0014-92-RE Aprueba el Reglamento del 
Programa de Migración Inversión, Establecido por el Decreto Legislativo 
Nº 663 (22 de mayo de 1992) 


El Decreto Supremo 014-92-TR Reglamento de la Ley para la 
Contratación de Trabajadores Extranjeros: Reglamento del Decreto 
Legislativo Nº 689 (21 de diciembre de 1992) 


El Decreto Supremo 3-95-IN Modifica el Texto Unico de Procedimientos 
Administrativos del Ministerio del Interior en la Parte Relativa a la 
Dirección General de Migraciones y Naturalización (25 de agosto de 
1995) 


El Decreto Supremo Nº 23-95 RE Establece un Régimen Parcial de 
Exención de Visas para el Ingreso al Territorio Nacional de Turistas 
Extranjeros (18 de octubre de 1995) 


El Decreto Supremo Nº 028-2005-EF (1 de marzo del 2005) con la cual 
se reglamenta la Ley Nº 28182 


A través de esta última norma se aprobó el Reglamento de la Ley Nº 
28182, denominada “Ley de Incentivos Migratorios”, que posibilitará a 
aquellos peruanos con cinco o más afios en el exterior, y que deseen 
retornar al Perú, acogerse a una serie de incentivos tributarios, con la 
finalidad que a su regreso puedan dedicarse a actividades profesionales 
o empresariales en su país de origen. 
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En lo que se refiere a la trata de personas, un problema que está muy 
relacionado con los migrantes, se puede decir que esta actividad está 
tipificada en el Código Penal a través del artículo 182: 


“El que promueve o facilita la captación para la 
salida o entrada del país o el traslado dentro del 
territorio de la República de una persona para que 
ejerza la prostitución, someterla a esclavitud 
sexual, pornografia u otras formas de explotación 
sexual, será reprimido con pena privativa de 
libertad no menor de cinco ni mayor de diez ahos. 


La pena será no menor de diez ni mayor de doce 
aros, si media alguna de las circunstancias 
agravantes enumeradas en el artículo anterior." 


Como se puede apreciar, no hay un mayor desarrollo en la tipificación 
de la trata de las personas a pesar de que esta es muy frecuente en las 
personas migrantes; ante esta situación, se sugiere implementar una 
legislación especial con carácter transversal con el fin de que se pueda 
hacer frente a esta práctica de manera conjunta con los ministerios que 
estarían involucrados. 


Políticas públicas 


Las políticas que viene implementando en esta temática, están a cargo 
del Ministerio de Relaciones Exteriores. Para poder conocer mejor 
cuáles son los programas que hasta el momento viene implementando 
el gobierno peruano en materia de “migrantes”, es necesario analizarlos 
por temas. 


Así, en lo que se refiere a las negociaciones en trámite para la 
suscripción de convenios bilaterales de regularización migratoria, se 
debe mencionar que las conversaciones que se iniciaron con Japón 
ahora enfrentan el hecho que éste país ha redoblado esfuerzos para 
reducir el número de migrantes irregulares en su territorio, a través de la 
modificación de su Ley de Inmigración, en vigor desde el 2 de diciembre 
del 2004, la que prevé la deportación voluntaria de extranjeros 
irregulares y el establecimiento de un sistema avanzado de información 
sobre las personas que desean ingresar al Japón. Respecto de las 
negociaciones con Ecuador, la Cancillería peruana ha presentado una 
contrapropuesta al Convenio de Permanencia de Personas en la Zona 
Fronteriza, con lo que las negociaciones continúan. Finalmente, 
respecto a la posibilidad de lograr una regularización migratoria con 
Panamá, la Cancillería inició las negociaciones; sin embargo, ante una 
contrapropuesta demasiado restrictiva, se está procurando un mayor 
acercamiento político con los funcionarios responsables de dicho país. 


Respecto a las remesas de dinero, uno de los lineamientos generales 
orientadores de la labor consular de la Cancillería, se refiere 
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precisamente a la política de vinculación de los peruanos en el exterior 
desde una perspectiva productiva, lo cual implica también el empleo 
productivo de sus remesas familiares. En ese marco se han disefiado 
tres programas de apoyo que son los siguientes: 


Programa de Remesas Familiares: busca propiciar la participación del 
sector bancario y afines en el ofrecimiento de mejores servicios para el 
envio seguro, rápido y a bajo costo de remesas de dinero por parte de 
los peruanos residentes en el exterior hacia sus familias en el Perú. 


Programa de Ahorro y Crédito hipotecario: orientado a canalizar el uso 
productivo de las remesas en un mejor acceso de los migrantes a los 
Fondos "Mi Vivienda" y "Techo Propio" para la adquisición de vivienda 
familiar, a través de créditos puestos a disposición para el efecto por las 
entidades bancarias nacionales. 


Programa Solidaridad con mi Pueblo: orientado a captar donaciones de 
hasta US$ 3,000 dólares de parte de Asociaciones peruanas en el 
exterior que deseen colaborar con la puesta en marcha de micro - 
proyectos de impacto social en sus provincias de origen, contribuyendo 
al objetivo de lucha contra la pobreza. 


En cuanto a la protección y asistencia consular de los peruanos en el 
exterior, Un de los aspectos fundamentales que ha asumido la 
Cancillería en el diseÃo de su Política Consular es el referido a la mejora 
cualitativa de la atención en los Consulados, los mismos que 
actualmente ofrecen un mejor trato e infraestructura, horarios ampliados 
con atención los sábados e incluso las 24 horas en casos de 
emergencia, entre otras importantes facilidades. El objetivo de toda esta 
nueva política es lograr un cambio de paradigma, de manera que los 
peruanos no tengan más un "Cónsul Prefecto”, sino un "Cónsul Servidor 
Público”. 


La política de protección legal a los peruanos en el exterior incluye la 
información y asesoría en el sistema legal del país receptor, así como la 
lucha contra el tráfico y la trata de personas. La Política de Asistencia 
Humanitaria fue otro aspecto en el que se han logrado importantes cifras 
de atención. Entre julio del 2002 a junio del 2004 se atendieron 928 
solicitudes de ubicación de personas, 612 de repatriación, mil 937 casos 
de detenciones y deportaciones, 580 visitas a connacionales en 
establecimientos penales, entre otras. 


En lo concerniente a la Ley de Incentivos Migratorios, Mediante Decreto 
Supremo Nº 028-2005-EF, se aprobó el Reglamento de la Ley Nº 
28182, denominada “Ley de Incentivos Migratorios”, que posibilitará a 
aquellos peruanos con cinco o más afios en el exterior, y que deseen 
retornar al Perú, acogerse a una serie de incentivos tributarios, con la 
finalidad que a su regreso puedan dedicarse a actividades profesionales 
o empresariales en su país de origen. 
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La política del retorno es especialmente significativa para el Perú, ya 
que permite recuperar un capital humano cuya experiencia adquirida en 
el exterior resulta de suma utilidad para el progreso del país. Esto 
responde a la preocupación por la pérdida de profesionales calificados y 
los aportes que podrían hacer al país, debido a su preparación 
académica, así como al capital, experiencia y conocimientos que 
adquieren en la s sociedades extranjeras que los acogen. 


Con estos dispositivos, el Gobierno crea las condiciones necesarias que 
apoyan el derecho al retorno voluntario de nuestros connacionales, con 
la finalidad que desarrollen una actividad económica que contribuya a 
generar empleo productivo y ampliar la base tributaria. 


Finalmente, en lo que se refiere a la trata de personas, el Estado 
consideró necesario conformar un Grupo de Trabajo Multisectorial 
Permanente contra la Trata de Personas mediante el Decreto Supremo 
Nº 002-2004-IN, de fecha 20 de febrero de 2004, en el que participan 
representantes de los organismos estatales concernidos, tales como : 
Ministerio de Relaciones Exteriores, Ministerio del Interior, Ministerio de 
la Mujer y Desarrollo Social, Ministerio de Trabajo y Promoción del 
Empleo, Ministerio de Educación, Ministerio de Salud, Poder Judicial y 
Ministerio Público. Así como la participación de representantes de 
organizaciones de la sociedad civil. 


Se debe resaltar que las instituciones del Estado, así como las 
organizaciones de la sociedad civil confluyen en el Grupo de Trabajo, 
que tiene entre sus funciones: 


Coordinar las acciones de las diversas entidades públicas y privadas 
comprometidas en la lucha contra la trata de personas, incluyendo la 
realización de actividades conjuntas; 


Coordinar y promover el establecimiento de un sistema estadístico para 
el levantamiento y sistematización de información acerca de la trata de 
personas en el país; 


Promover la adopción de medidas de prevención y protección de las 
víctimas y testigos; 


Procurar la articulación con organismos regionales e internacionales con 
el fin de hacer más eficaces los esfuerzos nacionales contra la trata de 
personas, así como procurar la participación del país en grupos de 
trabajo multinacionales o internacionales para prevenir, monitorear o 
controlar la trata de personas; 


Proponer medidas legislativas para reprimir eficazmente la trata de 
personas; y, 


Apoyar la realización de campafias educativas y de fusión como 
medidas de prevención. 
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Al respecto, la Relatora Especial, el Ministerio Público sefiala que 
durante el afo 2004 el Grupo de Trabajo Multisectorial Permanente ha 
realizado principalmente las siguientes acciones: 


Reestructuración de la División de Investigación de Secuestros, de la 
Dirección de Investigación Criminal y Apoyo a la Justicia de la Policia 
Nacional del Perú, creándose la Sección de Investigación contra la Trata 
de Personas. 


El Ministerio Público presentó el 30 de enero de 2004, un proyecto de 
Ley ante el Congreso de la República, mediante el cual se busca 
sancionar a través de una norma legal especial la "Trata de Personas y 
el Trafico Ilícito de Migrantes". El Grupo de Trabajo se encuentra 
haciendo el seguimiento del caso ante el Congreso de la República para 
lograr su aprobación. 


En el presente aho se tiene previsto dar mayor énfasis en las tareas de 
prevención y capacitación de los operadores de justicia en el tema del 
delito contra la trata de personas; así como adecuar la tipificación de 
dicho delito al parámetro ofrecido por la Convención de Palermo. Para 
ello se dará seguimiento a la iniciativa legislativa, presentada por el 
Ministerio Público a la Comisión de Justicia del Congreso de la 
República. 


EL INFORME FINAL DE LA COMISIÓN DE LA VERDAD Y 
RECONCILIACION 


Antecedentes 


Entre 1980 y el 2000, el Perú atravesó por uno de los períodos más 
difíciles de su historia, caracterizado por la violencia terrorista, la 
violación a los derechos humanos y el desconocimiento de los principios 
democráticos de un Estado de Derecho. Los veinte afios del conflicto 
provocaron enormes perjuícios económicos así como la pérdida de un 
capital social invaluable para el desarrollo del país”. 


La evolución de la violencia política en el Perú se puede dividir en dos 
períodos muy marcados. El primero se da entre 1980 y 1992, el cual, a 
pesar de la fragilidad institucional, estuvo caracterizada por un régimen 
democrático, por la celebración de elecciones libres y por el respeto a la 
libertad de prensa. El otro periodo se inicia el 5 de abril de 1992, 
mediante el cierre y disolución del Congreso por parte de Alberto 
Fujimori (elegido libremente en 1990), hasta noviembre del 2000. Esta 
etapa estuvo determinada por el autoritarismo y por la corrupción en 
todas las instituciones estatales. 





>> Para ver el Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, ir a 
http://www.cverdad.org.pe 
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Con la caída del gobierno de Fujimori en el 2000 y el retorno a la vida 
democrática, se impulsó una serie de reformas estructurales así como la 
reinserción del Perú en el sistema internacional. Dentro de estos actos 
es pertinente destacar el regreso del país a la jurisdicción de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, la suscripción y ratificación del 
Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional y un arduo proceso de 
lucha contra la corrupción que persiste hasta hoy, incluyendo la solicitud 
de extradición de Alberto Fujimori al gobierno de Japón para responder 
por crímenes de lesa humanidad. 


Paralelamente a este proceso de reinserción democrática, se abrió un 
debate en el seno de la sociedad peruana sobre la necesidad de crear 
una Comisión de la Verdad y Reconciliación (en adelante, “CVR?), para 
analizar y estudiar las causas de la violencia y evitar que esta situación 
se vuelva a repetir en el Perú. 


La Comisión de la Verdad y Reconciliación 


La CVR creó en junio del 2001 con el objetivo de (i) analizar las 
condiciones políticas, sociales y culturales que crearon las condiciones 
para que se dé este período de violencia, (ii) contribuir al 
esclarecimiento por los órganos jurisdiccionales de los crímenes y 
violaciones de los derechos humanos por obra de las organizaciones 
terroristas y de algunos agentes del Estado, y (iii) elaborar propuestas 
de reparación y dignificación de las víctimas así como de sus familiares. 


La CVR se compuso de doce miembros de reconocida trayectoria ética 
y prestigio en la sociedad e identificadas en la defensa de la democracia 
y la institucionalidad constitucional. La CVR estuvo compuesta por 
representantes de la sociedad civil, del ámbito académico, de la iglesia 
católica, y de las fuerzas armadas. 


A lo largo de 2 afios de investigación, caracterizada por la recopilación 
de documentos, recepción de testimonios y entrevistas, así como por la 
celebración de Audiencias Públicas en todo el país, el 28 de agosto del 
2008, la CVR presentó su Informe Final a la sociedad y al Presidente de 
la República, Alejandro Toledo Manrique. 


Las conclusiones a las que llega la CVR sacudieron a todo el país y una 
de sus conclusiones más sorprendentes fue la identificación de 
aproximadamente 69,280 personas como víctimas del conflicto, 
superando largamente cualquier estadística previa que se tenía hasta 
ese entonces. 


La CVR constató la estrecha relación entre pobreza y exclusión social y 
violencia. En este sentido determinó que el 85% de las víctimas 
provinieron de los Andes peruanos, una de las zonas más pobres del 
país. Asimismo, el 75% de las víctimas tenía al quechua u otra lengua 
nativa como su idioma materno. 
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Cabe resaltar que estas causas principales de la violencia terrorista, es 
decir la pobreza, la desigualdad y la exclusión social, aún persisten con 
altos índices en el país. Si no se hace nada para revertir esta lamentable 
realidad, solamente se fomentará el descontento con el sistema 
democrático y con el respeto a los derechos y libertades civiles, cuyas 
consecuencias pueden ser imprevisibles. 


Uno de los aspectos positivos de todo este proceso es destacar el gran 
apoyo que la CVR recibió de amplios sectores de la sociedad civil tales 
como grupo de estudiantes, organizaciones defensoras de los derechos 
humanos, así como de la comunidad internacional. Personas de todo el 
país trabajaron como voluntarios y ofrecieron sus servicios 
gratuitamente con el objetivo de prestar todo el apoyo posible a la CVR 
para que pueda cumplir a cabalidad con sus objetivos. 


Sin embargo, la CVR también ha tenido que afrontar ataques y rechazos 
de algunos sectores políticos, militares, medios de comunicación. Esto 
lleva a la conclusión de que aún queda mucho trabajo por hacer en aras 
de obtener un proceso de reconciliación nacional. 


Los responsables del conflicto 


La CVR confirmó que el principal responsable por las muertes y 
violaciones a los derechos humanos fue el grupo terrorista Sendero 
Luminoso, cuando este decide optar por la lucha armada con el objetivo 
de derrocar el ordenamiento político y jurídico existente. Este grupo 
terrorista, orientado bajo una doctrina maoísta de extrema izquierda no 
tuvo reparo en cometer actos de tortura y crímenes de lesa humanidad 
contra la población civil. Incluso se considera como responsables de 
cometer actos de lesa humanidad contra los asháninka, población 
indígena oriunda de la selva amazónica. Por lo tanto, la CVR concluyó 
que el 54% de las muertes violentas ocurridas en este periodo son 
atribuidas a este grupo. 


Asimismo, la CVR también concluyó que la responsabilidad del Estado 
en el conflicto se dio bajo el ámbito político y militar. En el ámbito 
político, los gobiernos del período carecieron de liderazgo y de visión 
propia para afrontar el problema desde sus inícios dentro de un marco 
de legalidad. Cuando el conflicto desbordó las estimaciones iniciales, los 
gobiernos afrontaron el problema con el empleo de las fuerzas militares 
y policiales, dejando de lado la inteligencia y a las instituciones políticas 
y civiles, que no fueron convocadas para construir un sólido frente de 
unidad nacional. 


En el ámbito militar, y a pesar de reconocerse la importancia de los 
efectivos policiales y militares en la lucha contra el terrorismo, no se 
puede negar que en ciertos lugares y momentos del conflicto la 
actuación de las fuerzas del orden no sólo involucró algunos excesos 
individuales de oficiales o personal de tropa, sino también prácticas 
generalizadas y/0 sistemáticas de violaciones de los derechos humanos, 
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que constituyeron en algunos casos crímenes de lesa humanidad y 
transgresiones a las normas del Derecho Internacional Humanitario. 


En este sentido, la CVR ha constatado que las violaciones más graves 
por parte de las fuerzas del orden fueron ejecuciones extrajudiciales, 
desaparición forzada de personas, torturas, y tratos crueles, inhumanos 
o degradantes. 


Finalmente, cabe resaltar que contribuyeron en menor medida al 
desarrollo del conflicto y a violaciones a los derechos humanos el grupo 
armado MRTA, los Comités de Autodefensa y grupos paramilitares 
como el “Comando Rodrigo Franco” y el “Grupo Colina”. 


Las Recomendaciones del Informe Final de la CVR.- 


La labor de la CVR concluyó con la presentación de su Informe Final en 
la cual (i) se propuso una serie de reformas institucionales, políticas y 
legales para consolidar la transición democrática, (ii) se presentaron 
documentos y pruebas contra presuntos responsables por violaciones a 
los derechos humanos para que sean investigadas por las autoridades 
competentes, y (iii) se recomendó un conjunto de medidas de 
reparaciones dirigidas a las víctimas del conflicto y sus familiares. 


Reformas Institucionales 


La CVR recomendó en su Informe Final una serie de reformas 
institucionales orientadas a modificar las condiciones que propiciaron y 
mantuvieron el conflicto armado interno vivido en el país. Estas reformas 
institucionales fueron agrupadas en cuatro grandes áreas; así, la CVR 
recomendó i) reformas destinadas a lograr la presencia de la autoridad 
democrática y de los servicios del Estado en todo el territorio, 
recogiendo y respetando la organización popular, las identidades locales 
y la diversidad cultural, y promoviendo la participación ciudadana; ii) 
reformas para fortalecer la institucionalidad democrática, basada en el 
liderazgo del poder político, la defensa nacional y el mantenimiento del 
orden interno, iii) reformar el sistema de administración de justicia, con 
el objetivo de que cumpla efectivamente su papel de defensor de los 
derechos ciudadanos y el orden constitucional, y iv) reformas para 
asegurar una educación de calidad, que promueva valores 
democráticos: el respeto a los derechos humanos, el respeto a las 
diferencias, la valoración del pluralismo y la diversidad cultural; y 
visiones actualizadas y complejas de la realidad peruana, especialmente 
en las zonas rurales. 


Justicia 
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Como parte de las propuestas de reformas institucionales, pero que 
tiene que ver en el tema de justicia, la CVR recomendó el 
establecimiento de un subsistema judicial especializado en Derechos 
Humanos, a través de la creación de instancias especializadas en el 
ámbito policial, judicial y del Ministerio Público, especialmente en las 
zonas donde la violencia tuvo mayor impacto; ello, con el fin de atender 
los complejos casos presentados al Ministerio Público por la propia CVR 
y otros casos presentados por organizaciones de derechos humanos. 


Reparaciones 


La CVR entregó con su Informe Final el “Programa Integral de 
Reparaciones”, cuyo objetivo general es “Reparar y compensar la 
violación de los derechos humanos así como las pérdidas o dafios 
sociales, morales y materiales sufridos por las víctimas como resultado 
del conflicto armado interno”. La CVR asimismo sefialó que dicho 
objetivo se alcanzaría a través de i) el reconocimiento de la calidad de 
víctimas a quienes sufrieron la violación de sus derechos humanos, de 
modo de restituirles sus derechos ciudadanos, y contribuir al 
reestablecimiento de la confianza cívica y la solidaridad social; ii) la 
recuperación moral, mental y física de las víctimas sobrevivientes de las 
violaciones de derechos humanos, así como de los familiares de las 
personas muertas y desaparecidas iii) la reparación de los daros 
económicos y sociales a las personas, las familias y las comunidades 
más afectadas. 


En consideración de estos objetivos, el PIR contiene mecanismos 
individuales y colectivos, simbólicos y materiales para el resarcimiento 
de los perjuícios ocasionados durante el periodo de violencia. En esta 
línea, se enfatiza sobre instrumentos para: (i) reparaciones simbólicas, 
el rescate de la memoria y la dignificación de las víctimas, (ii) la atención 
a la educación y a la salud mental, y (iii) las reparaciones económicas 
tanto individuales como colectivas. 


La respuesta del Estado al Informe Final de la CVR 


El Estado peruano ha dado diversas sefiales positivas con el fin de 
atender las recomendaciones formuladas por la CVR, que demuestran 
la seriedad del compromiso de continuar con los esfuerzos para “sentar 
las bases para un profundo proceso de reconciliación nacional, a partir 
del esclarecimiento de los hechos así como el restablecimiento de la 
justicia” (Decreto Supremo No. 101-2001-PCM, 31 de agosto de 2001). 


Como prueba de ello, merece destacarse como medida general la 
institución del Día de la Reconciliación Nacional (10 de diciembre), así 
como la creación de la Comisión Multisectorial de Alto Nivel encargada 
del seguimiento de las acciones y políticas del Estado, en los ámbitos de 
la Paz, la Reparación Colectiva y la Reconciliación Nacional (en 
adelante la CMAN) presidida por el Primer Ministro en representación 
del Presidente de la República (Decreto Supremo No. 011-2004-PCM 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


espaços e garantindo formas 
participação da sociedade, por meio dos 
Conselhos das Cidades nacional, 
estaduais, municipais e do Distrito 
Federal na discussão e controle, bem 
como, monitorar a execução de todos os 
investimentos da política urbana em 
Saneamento Ambiental, Mobilidade e 
Transporte e Habitação de Interesse 
Social com priorização na ocupação dos 
vazios urbanos e ocupação de imóveis 
sem função social em áreas urbanas e 
seus impactos sobre as cidades. O 
Ministério das Cidades deve criar um 
grupo de trabalho permanente, com 
participação de todos os segmentos que 
compõem os Conselhos das Cidades. Os 
financiamentos do PAC deverão também 
cumprir o previsto na Agenda HABITAT, 
no que se refere ao fortalecimento das 
autoridades e técnicos locais, 
organizações comunitárias, ONGs e 
movimentos sociais ligadas aos três eixos 
de sustentabilidade. 

Incentivar e implementar o Plano 
Nacional de Habitação (PLANHAB) e 
incentivar a criação e a execução de 
Planos Estaduais, Municipais e do Distrito 
Federal de Habitação, com participação 
popular, vinculados à elaboração de 
Plano Diretor 

Deliberações da IX Conferência 
Nacional dis Direitos Humanos 

2. Criação de cooperativas 
habitacionais e construção de 
moradias em regime de mutirão. 


reconhecimento da 
601 
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del 5 de febrero de 2004). No obstante, el seguimiento de las 
recomendaciones de la CVR no se ha Ilevado solamente desde el Poder 
Ejecutivo, por lo que resulta necesario reconocer el esfuerzo y el 
compromiso de algunos Congresistas que, habiendo tomado conciencia 
del valor de las recomendaciones del Informe Final de la CVR, trabajan 
para sacar adelante leyes y decisiones en favor de las víctimas. 
Asimismo, se destaca el trabajo realizado por la Defensoría del Pueblo, 
quien además de haber heredado el acervo documental de la CVR, 
viene supervisando el cumplimiento de sus recomendaciones, habiendo 
emitiendo a la fecha, dos informes defensoriales referidos a este tema. 
No es menos importante el trabajo realizado por los miembros del 
Tribunal Constitucional, quienes, en ejercicio de la defensa de la 
constitucionalidad y el Estado de Derecho, han emitido diversas 
sentencias de valor ejemplar, ni tampoco olvidar la importancia de las 
sentencias emitidas por la Corte Suprema de Justicia, en relación con la 
delimitación de la competencia de los Tribunales Militares. 


No obstante lo anterior, aún quedan diversas medidas por ser 
implementadas, por lo que resulta esencial que desde los distintos 
niveles de gobierno y poderes del Estado se continúe con la generación 
de normas, la asignación de recursos y el diseÃo de planes y programas 
concordantes con los planteamientos de la Comisión. 


1) Reformas Institucionales 


En el ámbito de Reformas Institucionales, se observa que se han 
tomado diversas medidas con el fin de implementar las propuestas de 
reforma recomendadas por la CVR. Un ejemplo de ello son las acciones 
realizadas con el fin de implementar la reforma en el sistema de 
educación. A la fecha, se cuenta con la Ley General de Educación, Ley 
Nº 28044 del 28 de julio de 2003, que incorpora la propuesta planteada 
por la CVR en este rubro; ello en razón de que el proyecto de Ley fue el 
resultado de un trabajo consensuado a nivel nacional. En esta línea, el 
Ministerio de Educación ha desarrollado trabajos paralelos para la 
implementación de la Ley a través de sus correspondientes 
reglamentos. Es así que al primer semestre del 2005 se ha completado 
el marco regulatorio general correspondiente a las Reformas 
Institucionales en Educación, quedando la responsabilidad de los 
diferentes actores involucrados del sistema educativo nacional en 
emprender el trabajo de construir una educación de calidad con 
equidad, sin exclusiones de ningún tipo. 


Por otro lado, respecto de la reforma al Sistema de Administración de 
Justicia, se observa que la Comisión Especial de Reforma Integral de la 
Administración de Justicia —comisión creada con la Ley 28083, del 
3.10.2003-, elaboró ei Plan Nacional de Reforma Integral de la 
Administración de Justicia, que incorpora las recomendaciones de la 
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CVR en cuatro proyectos": i) programa de capacitación a Jueces, 
Fiscales y Abogados en Cultura Democrática, Derechos Humanos y 
Derechos Humanitario; ii) establecimiento de un Sistema especializado 
temporal para procesar casos de crímenes y violaciones a los derechos 
humanos; iii) Plan Nacional de Intervenciones antropológico — forenses, 
y iv) creación de un organismo responsable del Programa de protección 
a víctimas y testigos. 


Cabe mencionar, asimismo, las acciones impulsadas con el fin de 
institucionalizar la formación en Derecho Internacional Humanitario y en 
Derecho Internacional de Derechos Humanos en los Ministerios de 
Defensa e Interior. A tal efecto se ha creado en el primero, el Centro de 
Derecho Internacional Humanitario; en ambos ministerios se viene 
desarrollando un plan de actividades de formación en tales materias, 
con la intervención del Comité Internacional de la Cruz Roja (CICR) y de 
las organizaciones no gubernamentales de derechos humanos y 
derecho internacional humanitario. Asimismo, la Academia de la 
Magistratura (del Poder Judicial) y su homóloga en el Ministerio Público, 
la Academia: “Dr. Gonzalo Ortiz de Cevallos Roedle”, incluyen en sus 
programas regulares de capacitación, tanto en la Capital como en las 
regiones del país, cursos para jueces y fiscales sobre el Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos con el apoyo del CICR y ONGs 
especializadas. 


Es importante mencionar, la valiosa participación del Tribunal 
Constitucional, a través de la emisión de Sentencias, cuyos juícios de 
valor han contribuido al restablecimiento de un Estado de Derecho. Una 
de las sentencias que merece ser destacada es la Sentencia de fecha 
18 de marzo de 2004 (Exp. No. 2488-2002-HC/TC) que ha declarando, 
a la luz del Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, 
el reconocimiento del derecho a la verdad y estableció que el delito de 
desaparición forzada es un delito de carácter permanente al que, 
mientras no se resuelva la desaparición, debe aplicarse el tipo penal 
actualmente vigente sin que ello signifique la aplicación retroactiva de la 
ley penal. 


2) Justicia 


De acuerdo con la normatividad vigente, se puede apreciar que se ha 
ido implementado de manera gradual un subsistema de justicia 
especializado en derechos humanos, de conformidad con lo 
recomendado por la CVR. Este subsistema de justicia está compuesto 
por la Sala Penal Nacional que está conformada por cuatro colegiados 
(Resolución Administrativa No. 170-2004-CE-PJ) y una Fiscalía 
Superior Penal conformada, a su vez, por 4 fiscalías superiores que 
tienen competencia para conocer casos de violaciones a derechos 
humanos y terrorismo (Resolución No. 1645-2004-MP-FN). En el 





90 Estos proyectos serán implementados por la Comisión Especial Encargada de impulsar la 
implementación del Plan Nacional de Reforma de la Administración de Justicia, creada por Decreto 
Supremo. Esta Comisión se instaló el 16 de septiembre del afio 2004. 
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Ministerio Público se han designado asimismo cinco fiscalías penales 
supraprovinciales en Lima y una fiscalía supraprovincial en Ayacucho 
con igual competencia funcional. Otras 3 fiscalías penales y mixtas 
fueron designadas, para conocer casos de violaciones a derechos 
humanos con retención de su carga, en los departamentos de 
Huancavelica y Junín, y en la provincia de Coronel Portillo. Por último, 
se observa que en el mes de agosto del afio 2005 se han designado 
otras 13 fiscalías penales y mixtas en distintos distritos judiciales del 
país, con competencia en derechos humanos y terrorismo, con 
retención de su carga procesal (Resolución de la Fiscalía de la Nación 
Nº 1602-2005-MP-FN, del 13 de agosto del 2005). 


No obstante lo anterior, se han identificado algunas deficiencias de este 
subsistema de justicia en lo que respecta a la coordinación entre el 
Ministerio Público y el Poder Judicial; tales deficiencias deberán ser 
atendidas con el fin de evitar que se afecte el trámite de los casos de 
violaciones a los derechos humanos que se encuentran en proceso de 
judicialización. 


Por otro lado, un hecho que merece ser destacado en lo que respecta al 
ámbito de la justicia, es la expedición, por parte de la Fiscalía de la 
Nación, de la Resolución No. 815-2005-MP-FN, mediante la cual se 
dispone que los fiscales deberán solicitar al Juez Penal en los procesos 
que conocieron y en los cuales se aplicaron las leyes de amnistia, la 
ejecución de las sentencias de fondo e interpretativa de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, en el caso Barrios Altos. 


3) Reparaciones 


En el ámbito de las reparaciones se distingue la labor de la CMAN, 
quien ha venido impulsando la emisión de diversas normas con la 
finalidad de hacer posible la implementación del PIR desde los 
diferentes sectores del Estado. Así, a propuesta de la CMAN, el 
Gobierno expidió el Decreto Supremo No. 062-2004-PCM de fecha 26 
de agosto de 2004, mediante el cual se aprobó el Marco Programático 
de la acción del Estado en materia de reparaciones integrales, que 
comprende los siguientes ejes: i) reparaciones en Salud; ii) reparaciones 
en Educación; iii) Restitución de derechos ciudadanos; iv) 
Reparaciones Colectivas; v) reparaciones simbólicas, y vi) facilitación 
del acceso a una solución habitacional para las víctimas o sus deudos. 


Este Marco Programático viene a ser el instrumento orientador de la 
acción del Estado en los campos antes mencionados; debe traducirse 
en programas e incorporarse en los presupuestos de los diversos 
sectores. Así, en atención al artículo 8 de este Decreto, se elaboró el 
Plan Integral de Reparaciones: Programación Multianual 2005-2006 
(Decreto Supremo Nº 047-2005-PCM), mediante el cual se materializa 
la obligación del gobierno nacional, así como de los gobiernos 
regionales y locales, de incluir en sus pliegos presupuestales los 
recursos necesarios para implementar el Plan Integral de Reparaciones. 


497 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Este Plan tiene como objetivo general: “reparar y compensar las 
violaciones de los derechos humanos cometidas durante el período 
1980 y 2000, así como las pérdidas o dafos sociales, morales y 
materiales sufridos por las víctimas como resultado del conflicto armado 
interno, el mismo que se alcanzará a través de los siguientes objetivos 
específicos: i) reconocer la calidad de víctimas a quienes sufrieron la 
violación de sus derechos humanos durante el conflicto armado interno; 
ii) contribuir a la recuperación de las condiciones, capacidades y 
oportunidades de desarrollo personal perdidas por las víctimas y/o sus 
familiares como producto del conflicto armado; iii) reparar los darios 
sociales, materiales y económicos causados por el conflicto armado 
interno en las personas familias y comunidades”. 


La Programación Multianual (2005-2006) comprende 5 programas e 
implica una inversión aproximada de S/. 349'562,163.00 millones de 
nuevos soles, es decir un aproximado de US$ 109'278,176.00 millones 
de dólares. Adicionalmente, de manera directa, se han asignado 10 
millones de soles para ser invertidos, en el 2005, en comunidades 
afectadas de los Departamentos de Ayacucho, Junín, Huancavelica y 
Apurímac. 


Además de las precitadas normas, uno de los logros más importantes 
en el ámbito de las reparaciones es la aprobación de la Ley N28592, 
que crea el Programa Integral de Reparaciones (publicada en el diario 
oficial El Peruano el 29 de julio de 2005). Esta norma instituye el marco 
legal sobre el cual deben disefiarse, coordinarse y ejecutarse las 
acciones y políticas del Estado en materia de reparaciones. Así, las 
acciones que han venido desarrollândose con anterioridad a esta norma, 
deberán adecuarse o compatibilizarse con lo establecido en esta ley. 
Los principales temas de los que se ocupa la Ley Nº 28592 están 
referidos a: i) el universo de víctimas y de beneficiarios del Plan Integral 
de Reparaciones,; ii) los programas que conforman el PIR; iii) el Registro 
Unico de YVíctimas; iv) el Consejo de Reparaciones; y, v) las 
responsabilidades de la CMAN en la implementación de la Ley Nº28592. 


Cabe mencionar, que el programa de promoción y facilitación al acceso 
habitacional no estaba incluido en la propuesta de la CVR. Sin embargo, 
el Decreto Supremo Nº062-2004-PCM, que estableció el marco 
programático de la acción del Estado en materia de paz, reparación 
colectiva y reconciliación nacional, incluyó como parte de las medidas y 
beneficios complementarios “la promoción y facilitación del acceso a una 
solución habitacional para las víctimas del conflicto armado interno o sus 
deudos, contribuyendo a que tengan una proyección de vida y un futuro 
en condiciones de dignidad y bienestar (...). Dichas acciones se 
desarrollarán progresivamente en el marco del Plan Nacional de 
Vivienda”. La inclusión de este programa tiene relación con la decisión 
de otorgar un puntaje adicional -10 puntos- para que las víctimas del 
terrorismo, comprendidas en el Decreto Supremo Nº051-88-PCM 166, 
puedan acceder al programa “Techo Propio”. El puntaje adicional se 
otorgó mediante la Resolución Ministerial Nº058-2004- VIVIENDA, 
publicada en el diario oficial El Peruano el 26 de febrero de 2004. 
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Es pertinente sefialar que la Ley Nº28592 no incluye expresamente el 
programa de reparaciones monetarias individuales que había propuesto 
la CVR; sin embargo, como el inciso 9) del artículo 2º contiene una 
cláusula abierta que sefiala “otros programas que la Comisión 
Multisectorial apruebe”, las mencionadas reparaciones monetarias 
individuales podrían ser incorporadas en el PIR. 


La CMAN, de conformidad con esta Ley, será la institución encargada 
de disefiar la organización y funcionamiento del Consejo de 
Reparaciones que se hará cargo del Registro Unico de Víctimas. 


Por otro lado, a nivel regional también se han promulgado diversas 
normas que establecen reparaciones a las víctimas de la violencia. Un 
ejemplo de ello, es la Ordenanza Regional Nº012-2004-CR-GRH, de 
fecha 2 junio de 2004, con la que se constituye en Huánuco la Comisión 
Regional Multisectorial Consultiva y de Monitoreo del Tratamiento de las 
Secuelas de la Violencia Política. Asimismo, el Gobierno Regional de 
Huanuco aprobó el Plan Integral de Reparaciones 2005-2006, mediante 
Ordenanza Regional Nº028- 2005-E-CR-GRH, de 3 de agosto de 2005, 
cuyo costo total asciende a más de 17 millones de soles; este monto 
será destinado a las reparaciones en 11 provincias de la región, 
priorizando aquellos distritos y comunidades que fueron más afectadas 
por el conflicto armado. En Huancavelica se aprobó el Plan Integral de 
Reparaciones para los afectados por la violencia política vivida en la 
mencionada región entre 1980 y el 2000 (Ordenanza Regional Nº012- 
GR-HVCA/CR, de 12 de setiembre de 2004). Este plan contiene 
propuestas concretas en materia de educación y salud. 


Asimismo, en los departamentos de Apurímac, Ayacucho, Ica, Junín, 
Pasco y San Martín se asumieron diversos compromisos con el fin de 
implementar programas de reparaciones. Cabe mencionar que estos 
departamentos cuentan con comisiones para la elaboración de Planes 
Regionales de Reparación, con la participación de la sociedad civil y 
autoridades del Estado. 


El siguiente cuadro muestra la lista de normas y acciones tomadas a 
nivel regional: 


Cuadro: Normas regionales vinculadas al tratamiento de las secuelas de 
la violencia y a! Plan Integral de Reparaciones. 

















GOBIERNO 
REGIONAL NORMA QUE APRUEBA FECHA SUMILLA 
Crea la Comisión Multisectorial 
Resolución Ejecutiva Consultiva y de Monitoreo del 
Apurímac ' [Regional Nro. 182-2005-GR. | 12.04.2005 tratamiento de las secuelas de la 
Apurímac/PR violencia política y de Jlas 
recomendaciones de la CVR 
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Crea el Consejo Regional de 
Ayacucho ' (Ordenanza 018- 05/GRA/CR | 28.06.2005 Reparación y Reconciliación de lal 
sede del gobierno regional 
; Ordenanza 012-GR- Aprueba el “Plan Regional de 
Huancavelica HVCA/CR 22.09.2004 Reparaciones” 
Constituye la Comisión Regional 
Ordenanza Regional Nro. 27.05.2004 Multisectorial Consultiva y de 
012-2004-CR-GRH Eid monitoreo del tratamiento de las 
secuelas de la violencia política. 
Aprueba el plan integral de 


Ordenanza Regional Nº028- 
2005-E-CR-GRH 


03.08.2005 


reparaciones 2005-2006 y crea el 
Consejo Regional de Reparación 
región Huanuco. 











Resolución Ejecutiva Crea la Comisión Multisectorial 
ca Regional Nro. 253-2005- 28.04.2005 Es a Slapara ro Pio 
GORE- ICA/PR integral | e reparaciones 
de la región 
Resolución Ejecutiva 
Regional Nº0458-2005- 
R.PASCO/PRES, Conforma la Comisión Especial para 
(modificada por Resolución la elaboración del plan integral de 
Fapeo Ejecutiva Regional Nº0497- one ena reparaciones de la región Pasco de 
2005- las víctimas de la violencia política 
GR.PASCO/PRES, el 
14.07.2005). 
: Crea la Comisión Regional de 
San Martín rdendnca FS gionano = 21.09.2004 [Familiares Víctimas de la violencia 











2004- GRSM/ CR 


olítica de la región San Martín 





Desde los Gobiernos Locales, la Municipalidad de Huanta dispuso la 
inscripción gratuita permanente de todos los nifos, adolescentes y 
adultos indocumentados; autorizó, asimismo, la modificación de la 
nomenclatura de diversos de pasajes, jirones y avenidas con el nombre 
de las víctimas que murieron durante la violencia política. La 
Municipalidad de Huanuco, por otro lado, institucionalizó el 28 de agosto 
de cada afio como el “Día de la Verdad, Justicia y Reconciliación”, y 
estableció la creación de una Comisión Multisectorial de Justicia y Paz. 


Reparaciones en Salud 


Siguiendo los ejes establecidos en el Decreto Supremo No. 062-2004- 
PCM, los diferentes sectores del Estado han venido tomando acciones 
con el fin de brindar reparaciones integrales a las víctimas de la 
violencia. En este sentido, se observa que el Ministerio de Salud 
(MINSA) ha iniciado el desarrollo de una política que prioriza a la salud 
mental, de conformidad con lo recomendado por la CVR. En este 
sentido, en julio de 2004 se aprobó la Estrategia Sanitaria Nacional de 
Salud Mental y Cultura de paz, como una de las 10 prioridades 
sanitarias del MINSA. Esta Estrategia comprende seis objetivos, siendo 
uno de ellos el desarrollo del Plan de Reparaciones; como parte de esta 
estrategia, asimismo, el MINSA ha priorizado durante el afio 2004 seis 
regiones: Ayacucho, Huancavelica, Apurímac, Junín, Huanuco, y San 
Martín, ampliándose posteriormente la cobertura de las acciones hacia 
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las regiones de Pasco, Ucayali (Padre Abad) y Cuzco (La 
Convención)*?”. 


En esta línea El MINSA, mediante la Resolución Ministerial No.1045- 
2004/MINSA, de fecha 26 de octubre del afio 2004, implementó una 
Comisión encargada de elaborar el “Programa de Reparaciones en 
Salud” y, mediante Resolución Ministerial No. 1054-2004/MINSA, de 
fecha 3 de noviembre de 2004, creó también la Comisión encargada de 
coordinar la implementación de las recomendaciones formuladas por la 
Comisión Interamericana de Derechos Humanos en materia de salud. 


En lo que respecta a reparaciones en salud, el Ministerio de la Mujer y 
Desarrollo Social (MIMDES) también se ha orientado a contribuir a 
través de un programa especial de intervención comunitaria para 
recuperar la salud mental y física, tratando la problemática psicosocial 
(estrés postraumático, violencia familiar, pandillaje, etcétera). A este 
efecto, a través del Programa Nacional contra la Violencia Familiar y 
Sexual, ha brindado atención a 7,218 casos de violencia familiar — 
incrementada como secuela de la violencia política- y, a través del 
instituto de Bienestar Familiar, ha brindado atención a 3,828 


adolescentes y jóvenes en situación de riesgo*º?. 


Reparaciones en Educación 


El Sector Educación ha contribuido en la implementación de los dos 
primeros ejes establecidos en las recomendaciones de la CVR: 
Reformas Institucionales y el Programa Integral de Reparaciones — PIR. 
Con respecto a la participación en la implementación del PIR, el 
Ministerio de Educación ha informado que, al corte del primer semestre 
2005, se tiene previsto S/. 201 404 327 nuevos soles para acciones 
relacionadas al PIR, de los cuáles se ha ejecutado S/. 74 846 812, esto 
es el 37% de lo programado. Las metas esperadas al cierre del 2006 
son: 18,546 personas a las que se les ha restituido el acceso a la 
educación básica regular; 18,546 personas que se les posibilitó la 
recuperación de oportunidades de profesionalización y capacitación 
laboral; y 250 obras de reconstrucción y fortalecimiento de la 
infraestructura y calidad educativa". 


El Instituto Nacional de Becas y Crédito Educativo también se ha 
comprometido a gestionar y canalizar ante las Instituciones Educativas 
el otorgamiento de Becas, a solicitud de los indultados y los hijos de los 





“exposición de la sefora Ministra de Salud durante la Audiencia sobre el Seguimiento de las 
Recomendaciones de la Comisión de la Verdad y Reconciliación, en el contexto del 121º Periodo de 
Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos, levada a cabo el 25 de octubre del afio 


“2 Información aportada por el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, en el contexto del 123º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Oficio No. 1445-2005- 
MIMDES/DM de fecha 06 de octubre de 2005. 

S% Información aportada por el Ministerio de Educación, en el contexto del 123º Periodo de Sesiones de 
la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Oficio No. 207-2005-ME-VMGpP, de fecha 13 de 
octubre de 2005. 
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indultados inocentes beneficiados con las leyes 26655 y 27234 
[Resolución Jefatural No. 188º-JI-INABEC/2002]. Para ello, INABEC ha 
disefado un Plan de otorgamiento de becas para los damnificados por 
el conflicto armado interno a nivel nacional tanto en Lima como en las 
regiones de Ayacucho, Apurímac, Huanuco, Huancavelica, Junín y 
Puno-, para ser incluido dentro del Plan General de Acción del Estado 
en materia de reparaciones. La misión de este Plan es proponer y 
ejecutar políticas, acciones y programas orientados a la promoción de 
oportunidades, a través del otorgamiento de becas a nivel nacional en 
cada una de las Convocatorias publicadas por el INABEC, como medida 
de reparación*". 


El Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, por su parte, ha contribuido 
con acciones orientadas a restablecer las oportunidades educativas y 
laborales perdidas por efectos de la violencia, en niÃos, adolescentes y 
jóvenes, mediante el financiamiento de becas de estudio de nivel básico, 
superior técnica, universitaria, y laboral. Durante el afo 2004, se han 
financiado 648 becas para jóvenes en situación de orfandad, en 
estudios del nivel técnico y universitario, en alianza estratégica con 
entidades educativas públicas y privadas. Asimismo, se han ejecutado 
188 proyectos de construcción de aulas escolares en comunidades 
campesinas y nativas”. 


Reparaciones para el Restablecimiento de derechos civiles 


En el ámbito de las reparaciones para el restablecimiento de los 
derechos civiles, se destaca la participación del MIMDES, quien se ha 
encargado de la sistematización del Registro Nominal de 
Desaparecidos, de los catorce departamentos registrados en el Censo 
por la Paz. El MIMDES también se ha ocupado de la instalación y 
funcionamiento de consultorios jurídicos itinerantes en los siete 
departamentos más afectados, con el apoyo especializado de 
organismos no gubernamentales, a través de los cuales se presta 
asistencia legal para resolver consultas de requisitoriados, resolución de 
conflictos rurales, entre otros. Por otro lado, durante el periodo febrero — 
octubre 2005, el MINDES ha informado sobre los logros de la campafia 
de documentación “Mi nombre” -orientado a la restitución del derecho al 
nombre y a la identidad con prioridad en nifias, nifos, mujeres y adultos 
mayores-; con dicha campafia se han otorgado 3,382 partidas de 
nacimiento, 431 Documentos de Identidad y la exoneración de pago de 
1,41 personas, facilitando la identificación prioritariamente de nihos, 
nihas y mujeres de comunidades pobres y altamente afectadas por las 
secuelas de la violencia*"º. 





S4 Información aportada por el Instituto Nacional de Becas y Crédito Educativo, en el Contexto del 122º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; el Oficio No. 0268-2005-JI- 
INABEC/2005, de fecha 18 de febrero de 2005. 

“Información aportada por el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social, en el contexto del 123º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Oficio No. 1445-2005- 
MIMDESIDM de fecha 06 de octubre de 2005. 

“> Idem. 
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El Registro Nacional de Identificación (RENIEC) también ha venido 
contribuyendo para lograr la restitución de los derechos ciudadanos a 
las víctimas afectadas. Con este objetivo, durante los afios 2003, 2004 
y hasta agosto de 2005 se ha subvencionado 127, 783 [ciento veintisiete 
mil setecientos ochenta y tres] Documentos de Identidad en las zonas 
de mayor afectación por el terrorismo. Asimismo, como parte de la 
campafia de documentación, el RENIEC ha brindado capacitación a 
5,249 [cinco mil doscientos cuarenta y nueve] Registradores Civiles de 
las zonas afectadas por el terrorismo, entre los afos 2003, 2004 y hasta 
agosto del 2005*º”. 


Por su parte, la Defensoría del Pueblo, a través del Programa de 
Protección a Poblaciones Afectadas por la Violencia ha emprendido 
diversas acciones con el fin de cumplir con la recomendación referida a 
la “regularización de la situación de los indocumentados” y ha planteado 
como uno de sus objetivos prioritarios proteger el derecho a la identidad 
de las personas indocumentadas, desarrollando una serie de acciones 
orientadas a ello. Así, la Defensoria ha sefalado que una de las 
estrategias utilizadas ha sido la sensibilización a través de talleres de 
capacitación sobre documentación. Estos talleres se desarrollaron en 
las ciudades de Abancay y Tarapoto, y estuvieron dirigidos a 
registradores civiles. Otra de las estrategias es la difusión, promoción y 
desarrollo de actividades de restitución del derecho a la identidad a 
través de campafias de documentación, con el objeto de reducir, en 
alguna forma, este grave problema. En estas campafas la Defensoria 
del Pueblo ha identificado las zonas con mayor número de población 
indocumentada y ha acomparfiado a RENIEC en su labor de documentar 


a las personas, sufragando, además, el costo de las fotografias*". 


La Defensoría del Pueblo asimismo ha realizado Alianzas con el 
RENIEC respecto del derecho a la identidad. En abril de 2005 se 
sostuvo una reunión de coordinación entre el Jefe del RENIEC y el 
Defensor del Pueblo, en la que se acordó lanzar una campafia de 
restitución de la identidad en 10 regiones afectadas por la violencia, lo 
que beneficiará a 25000 personas aproximadamente. Ambas 
instituciones lanzaron en el mes de julio la “Campafia de Restitución de 
la identidad”, con el fin de otorgar en forma gratuita el documento de 
identidad. En este marco, de julio a diciembre de 2005 se ha previsto 
realizar campafias de documentación en las mencionadas 10 regiones 
del país, que son las más afectadas por la violencia: Ayacucho, 
Apurímac, Huancavelica, Huánuco, Junín, San Martín, Puno, Cusco, 
Pasco e lca. A la fecha, las Oficinas Defensoriales de La Merced, 
Puquio, lIca, Cusco, Ayacucho, Pasco, Junín, Puno, Andahuaylas, 
Satipo, Huanuco, Tingo María y Huancavelica, ya han realizado su 





S97 Información aportada por el Registro Nacional de Identificación y Estado Civil, en el contexto del 
123º Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Oficio No. 519-2005- 
SGEN/RENIEC. 

“8 Informe Defensorial No. 97 “A dos aíios de la Comisión de la Verdad y Reconciliación”; Capítulo 6. 
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primer desplazamiento y han registrado alrededor de cinco mil personas 
indocumentadas en esas zonas. 


Por otro lado, el Ministerio de Justicia ha disefiado y puesto en marcha 
gradual —desde este afio 2004- el Proyecto ALEGRA (Asistencia Legal 
Gratuita), cuyo objeto es brindar un servicio legal a la población de 
menores recursos. 


El Congreso de la República, asimismo, ha contribuido en la 
implementación del PIR, mediante la aprobación de normas que 
permiten a las víctimas de la violencia recuperar sus derechos 
ciudadanos. En este sentido, se ha emitido la Ley No. 28316, de fecha 
9 de julio de 2004, mediante la cual se facilita el pleno ejercicio de los 
derechos ciudadanos a decenas de miles de personas, particularmente 
ubicadas en las zonas geográficas prioritarias, que no podían acceder al 
Documento Nacional de Identidad al carecer de la Libreta Militar 
expedida por las Fuerzas Armadas. 


Otra norma aprobada por el Congreso que merece ser destacada es la 
Ley No. 28413, del 11 de diciembre del afio 2004, que creó el Registro 
Especial de Ausencia por Desaparición Forzada, a cargo de la 
Defensoria del Pueblo. Esta norma constituye un avance importante en 
cuanto la regularización de la situación de las personas desaparecidas. 
De acuerdo con ella, la Defensoría del Pueblo otorgará la Constancia de 
Ausencia por desaparición Forzada, previa verificación e 
individualización de la persona desaparecida. Dicha constancia servirá 
para que los familiares de la víctima puedan solicitar ante la autoridad 
jurisdiccional la declaración de ausencia por desaparición con efectos de 
naturaleza civil. 


Con el fin de dar inicio al Registro Especial de Ausencia por 
Desaparición Forzada, se aprobó la Directiva No. 01.2005-DP, que 
regula el procedimiento de verificación de la situación de ausencia por 
desaparición forzada y la expedición de la constancia correspondiente. 
Mediante la precitada Directiva se establecieron tres etapas para la 
verificación de los casos: a) análisis de los antecedentes (revisión de 
denuncias o información previas), b) verificación administrativa 
(búsqueda de información en los archivos, registros y base de datos de 
las instituciones públicas sobre la persona desaparecida: RENIEC, 
ONPE, DIGEMIN, INPE, División de Requisitoria de la PNP); y c) 
verificación directa, que consiste en las entrevistas a familiares o 
personas que conocieron el hecho o tuvieron alguna relación con la 
víctima con la finalidad de confirmar y complementar los datos del caso. 
La verificación es minuciosa y detallada por lo que cada caso puede 
tomar varias semanas de investigación y supone el traslado de los/as 
comisionados/as a zonas alejadas donde se encuentran familiares y 
testigos. 


Durante el periodo agosto 2004 a septiembre de 2005, la Defensoría ha 
recibido 165 solicitudes de constancias de ausencia por desaparición 
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mulher como chefe 
de família nos 
programas 
habitacionais. 


425. Apoiar a criação 
de juizados especiais 
para o julgamento de 
ações que envolvam 
despejos, ações de 
reintegração de 
posse e demais ações 
relativas ao direito à 
moradia. 


426. Apoiar políticas 
destinadas à 
urbanização das 
áreas de moradia 
ocupadas por 
populações de baixa 
renda, tais como 
favelas, loteamentos 
e assentamentos. 


das Cidades: 


39. Implantar Programa Nacional de 
Capacitação nos | Instrumentos 
Reforma Urbana: voltado 
técnicos(as) do Poder Público Federal, 
Estadual e Municipal, gestores(as) 
públicos(as) e sociedade civil, para os 
conselheiros(as) da cidade e lideranças 
dos movimentos sociais urbanos, em 
torno dos instrumentos do Estatuto da 
Cidade e daqueles previstos nas políticas 
nacionais de habitação, saneamento 
ambiental, transporte e mobilidade e 
programas urbanos, de forma integrada e 
articulada, bem como, sobre 
instrumentos e políticas afirmativas de 
promoção do direito das mulheres nas 
cidades, visando à superação da situação 
de vulnerabilidade das mulheres. 


Deliberações da Ill Conferência Nacional 
das Cidades: 


27. Criar mecanismos que transfiram para 
os municípios, em parceria com os 
estados, a responsabilidade dos 
cadastros imobiliários e beneficiários das 
propostas de habitação de interesse 
social e a aplicação dos instrumentos de 
regularização fundiária urbana. 


28. Promover a identificação da vocação 
dos imóveis públicos e seu respectivo 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de 


Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários, sob 
responsabilidade do Ministério das Cidades, e tem como objetivo melhorar as condições de habitabilidade de 
assentamentos humanos precários, reduzir riscos mediante sua urbanização e regularização fundiária, 
integrando-os ao tecido urbano da cidade. O programa é direcionado a famílias de baixa renda moradoras de 
assentamentos humanos precários. 


Dados oficiais revelam que, do total da população brasileira, 82% vivem em cidades, sendo que 15,1 milhões 
de moradias apresentam uma ou mais das seguintes inadequações: 


a) carência de infra-estrutura urbana (10,2 milhões de domicílios); 
b) adensamento excessivo (2 milhões de domicílios); 
c) indefinição fundiária (1,5 milhão de domicílios); 
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forzada en las oficinas de la Defensoría del Pueblo, que comprenden a 
186 víctimas de desaparición. Los departamentos de Ayacucho, 
Huánuco y Huancavelica son los que registran el mayor número de 
solicitudes, reprensando los dos primeros el 44% del universo total. De 
este numero de desaparecidos (186), 101 corresponden a casos que se 
encuentran registrados en la lista consolidada en la base de datos de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación, mientras 85 son casos 
nuevos*ºº. 


Reparaciones colectivas 


En lo que respecta a las reparaciones colectivas, se destaca el papel del 
Ministerio de la Mujer y del Desarrollo Social quien viene contribuyendo 
con la reconstrucción y consolidación de la institucionalidad colectiva de 
las comunidades que, como consecuencia del periodo de violencia, 
perdieron parcial o totalmente su infraestructura social y productiva. 
Durante el ao 2004, a través del MIMDES-FONCODES se ha Ilevado a 
cabo la ejecución de proyectos de infraestructura social y productiva, 
consistente en: 96 proyectos entre carreteras y puentes, electrificación 
de veintidós centros poblados y ciento diez proyectos de infraestructura 
agropecuaria, con una inversión de S/. 36' 572,499.00 Itreinta y seis 
millones quinientos setenta y dos mil, cuatrocientos noventa y nueve 
nuevos soles]. El MIMDES también ha Ilevado a cabo la ejecución de 
proyectos de producción orientados a mejorar los ingresos y generación 
de empleos, logrando la rehabilitación de seiscientos veintinueve 
Unidades Productivas Familiares, así como la ejecución progresiva de 
treinta y dos proyectos productivos comunales, con una inversión de S/. 
5" 601,061.00 [Cinco millones, seiscientos uno, con sesenta y un nuevos 
soles]. Asimismo, el MIMDES viene realizando acciones para la 
construcción de viviendas rurales, facilitando el acceso a una vivienda 
digna a aquellas familias en condición de alojadas; durante el aho 2004 
ha entregado cincuenta viviendas, teniendo sin embargo un acumulado 
de 14,060 viviendas*"º. 


El Ministerio de Trabajo y promoción del Empleo ha implementado un 
Programa de Emergencia Social Productivo “A trabajar Urbano” en los 
distritos ubicados en las zonas afectadas por la violencia, con la 
finalidad de promover la generación de empleo temporal y, al mismo 
tiempo, contribuir a mejorar las condiciones de vida de la población. En 
el afo 2004 se generaron 16,788 empleos temporales en un ámbito de 
cincuenta y siete distritos urbanos de las Comunidades que fueron 
afectadas por la violencia social y que figuran focalizadas en el Informe 
de la CVR. Para el afo 2005, el Ministerio de Trabajo tiene previsto 
generar aproximadamente 15,000 empleos temporales en un ámbito de 
sesenta y seis distritos urbanos de estas comunidades afectadas. Ello 
implica la ejecución de cuatrocientos veinticuatro proyectos con una 





Informe Defensorial No. 97 “A dos afios de la Comisión de la Verdad y Reconciliación”; Capítulo 6. 
SO Información aportada por el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social en el contexto del 123º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Oficio No. Oficio No. 1445- 
2005-MIMDES/DM de fecha 06 de octubre de 2005. 
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inversión total de S/. 47' 783, 840.00 [cuarenta y siete millones, 
setecientos ochenta y tres, ochocientos cuarenta nuevos soles], de cuyo 
monto el programa “A Trabajar Urbano” contribuirá con S/. 26' 281 
113.00 [veintiséis millones, doscientos ochenta y un mil, ciento trece 
nuevos soles], es decir el 55% del total; esperándose un monto de 
financiamiento de proyectos equivalente al 45% restante”". 


Por su parte, el Congreso de la República ha aprobado la Ley Nº 28228, 
Ley sobre los Desplazamientos Internos, cuyo objeto es: “definir los 
derechos y garantías pertinentes para la protección de las personas 
contra el desplazamiento forzado, la asistencia durante el 
desplazamiento y durante el retorno o el reasentamiento e integración, 
adecuando a la realidad y a la legislación nacional los Principios 
Rectores sobre Desplazamientos internos de la comisión de Derechos 
Humanos y el Consejo Económico y social de la Organización de las 
Naciones Unidas” (Art. 1). Asimismo, esta ley crea el Registro Nacional 
de Desplazados a cargo del MIMDES. El reglamento de esta ley fue 
promulgado el pasado 24 de febrero del afio 2005 (Decreto Supremo 
004-2005-MIMDES). 


Otro punto que merece ser destacado en esta línea es la aprobación de 
los Planes de Paz y Desarrollo | y Il. Los mencionados planes tienen la 
finalidad de configurar un instrumento de gestión que permita articular y 
compatibilizar las acciones del gobierno nacional, los gobiernos 
regionales y los gobiernos locales, así como constituir el marco en el 
cual los tres niveles de gobierno, conjuntamente con la empresa 
privada, concerten acciones orientadas a promover el desarrollo, la paz 
social y las reparaciones colectivas a las víctimas de la violencia política 
en las circunscripciones territoriales antes indicadas. Cabe mencionar, 
que en la práctica, dichos planes han sido asumidos como la respuesta 
del Estado en materia de reparaciones colectivas, aunque el Presidente 
de la República sefialó que “El gobierno no confunde plan de paz y 
desarrollo con la obligación que tiene el Estado de lIlevar acciones de 
atención a las personas y poblaciones víctimas de la violencia'?'2. Esta 
aclaración es importante pues, muchas de las víctimas no los 
consideran como planes de reparación específicos. 


En el ámbito de la Verdad y Memoria. 


El Centro de Información para la Memoria Colectiva y Derechos 
Humanos, a cargo de la Defensoría del Pueblo, está conformado sobre 
la base del acervo documental de la CVR y tiene como finalidad 
asegurar que la documentación recabada por la CVR sea conocida y 
consultada. Además, busca contribuir con el proceso de judicialización 


“1 Información aportada por el Ministerio de Educación y Promoción del Empleo en el contexto del 122º 
Periodo de Sesiones de la Comisión Interamericana de Derechos Humanos; Ofício No. 880-2004- 
MTPE/DM, de fecha 19 de octubre de 2004. 

S:2 Mensaje a la Nación del Presidente Alejandro Toledo sobre el Informe Final de la CVR, pronunciado 
el 21 de noviembre de 2003. 
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iniciado por la CVR, facilitando información que permita esclarecer las 
investigaciones en curso ante el Ministerio Público y el Poder Judicial. 


El precitado Centro de Información brinda los siguientes servicios: i) 
atención de consultas y pedidos de información; ii) Sala de lectura de 
expedientes, documentos, libros y revistas; iii) Exhibición de videos y 
audición de casetes; iv) Consultas de las bases de datos; v) Visitas 
guiadas por el Centro de Información; vi) Préstamo de muestras 
fotográficas itinerantes. Entre el 1º de agosto de 2004 y el 27 de julio de 
2005, se atendieron 1132 pedidos de información; la mayor parte de 
pedidos de información provienen de Lima (965), seguido por el 
departamento de Apurímac (23), aunque con una diferencia significativa. 
Hay también un grupo considerable de pedidos de información que 
provienen del extranjero (73)º"º. 


Relación Estado Sociedad 


Con el fin de afianzar las relaciones entre el Estado y la sociedad, la 
CMAN en pleno acordó la creación de un Padrón de Organizaciones de 
Afectados, aprobándose para tal efecto, la Resolución Ministerial No. 
257-2004-PCM de 26 de agosto de 2004 y su reglamento, la Resolución 
Ministerial 325-2004-PCMº!*. Este Padrón permitirá disponer de una 
base de datos sobre el universo de organizaciones existentes, 
permitiendo con ello mejorar la coordinación de la atención en las 
reparaciones programadas. , del 23 de octubre de 2004. 


La Reforma a la Justicia Militar*'* 


Uno de los temas que se puede destacar un avance concreto es el 
relativo a la reforma de la justicia militar en el país; ello, como 
consecuencia de la Sentencia del Tribunal Constitucional publicada el 
30 de octubre de 2004 (EXP. N.º 0023-2003-AI/TC ), que declaró la 
inconstitucionalidad de diversos artículos de la Ley Orgánica de Justicia 
Militar, del Código de Justicia Militar y Ley del Ministerio de Defensa, y 
exhortó al Congreso de la República a dictar la legislación 
correspondiente en el plazo de un afio. En atención a esta Sentencia, el 
Congreso de la República viene discutiendo un proyecto de ley para 
reformar todo el aparato de justicia militar. 


Cabe mencionar, que la Convención Americana de Derechos Humanos 
de 1969, interpretada por la jurisprudencia de la Corte Interamericana y 
desarrollada por los respectivos Tribunales Constitucionales, claramente 
establece que la justicia militar, por más grave que pueda ser la 
conducta, no es el fuero competente para conocer estos casos. Dicha 
afirmación se basa por considerar que el juzgamiento de graves 
violaciones a los derechos humanos por los tribunales militares es una 





S Informe Defensorial No. 97 “A dos aíios de la Comisión de la Verdad y Reconciliación”; Capítulo 9. 
S!* Resolución Ministerial Nº 325-2004-PCM 

95 Extractos tomados de: HERENCIA CARRASCO, Salvador. La implementación del Estatuto de Roma 
en la Región Andina: Los casos de Bolivia, Colombia y Perú.Ob. situ. 
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situación irregular y contraria a la Convención, siendo violatoria al 
debido proceso, el derecho de defensa y dignidad de la persona. 


A modo de ejemplo, la Corte ha considerado que “el traslado de 
competencias de la justicia común a la justicia militar y el consiguiente 
procesamiento de civiles por el delito de traición a la patria en este 
fuero, supone excluir al juez natural para el conocimiento de estas 
causas. En efecto, la jurisdicción militar no es la naturalmente aplicable 
a civiles que carecen de funciones militares y que por ello no pueden 
incurrir en conductas contrarias a deberes funcionales de este carácter. 
Cuando la justicia militar asume competencia sobre un asunto que debe 
conocer la justicia ordinaria, se ve afectado el derecho al juez natural y, 
a fortiori, el debido proceso, el cual, a su vez, se encuentra Ííntimamente 
ligado al propio derecho de acceso a la justicia”*"º. 


Sobre esta base, la Comisión Interamericana consideró que “La 
investigación del caso por parte de la justicia militar precluye la 
posibilidad de una investigación objetiva e independiente ejecutada por 
autoridades judiciales no ligadas a la jerarquia de mando de las fuerzas 
de seguridad. El hecho de que la investigación de un caso haya sido 
iniciada en la justicia militar puede imposibilitar una condena aún si el 
caso pasa luego a la justicia ordinaria, dado que probablemente no se 
han recopilado las evidencias necesarias de manera oportuna y efectiva. 
Asimismo, la investigación de los casos que permanecen en el fuero 
militar, puede ser conducida de manera de impedir que éstos lleguen a 
la etapa de decisión final"*"”. 


En esta misma línea la Corte Interamericana determinó que “los 
tribunales militares del Estado que han juzgado a la presunta víctima por 
el delito de traición a la patria no satisfacen los requerimientos de 
independencia e imparcialidad establecidos en el artículo 8.1 de la 
Convención. La Corte considera que en un caso como el presente, la 
imparcialidad del juzgador resulta afectada por el hecho de que las 
fuerzas armadas tengan la doble función de combatir militarmente a los 
grupos insurgentes y de juzgar e imponer penas a los miembros de 
dichos grupos". 


Con base en lo anterior, se llega a la conclusión de que los principios 
rectores de la justicia militar en el Perú, que datan desde 1898, son 
contrarios a la Convención Americana y atentatorios del debido proceso. 
Un órgano que por la propia configuración de su estructura viola los 
elementos rectores de una correcta administración de justicia era 
insostenible en el tiempo y el período de violencia interna hizo ésta 





616 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Castillo Petruzzi- Sentencia de Fondo. Sentencia 
del 30 de marzo de 1998, párrafo 128. 

67 COMISIÓN INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS. Segundo Informe sobre la 
situación de los Derechos Humanos en el Perú. Washington: Organización de Estados Americanos, 
2000, párrafo 210. 

618 Corte Interamericana de Derechos Humanos; Caso Cantoral Benavides- Sentencia de Fondo. 
Sentencia del 18 de agosto de 2000, párrafo 114. 
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situación más latente ante la comunidad internacional y los organismos 
de derechos humanos. 


La respuesta del Tribunal Constitucional del Perú ha estos fallos ha sido 
sumamente positiva, contribuyendo para crear un debate sobre el 
espectro de funcionamiento de la justicia militar en el país. Cabe resaltar 
que la amplia mayoría de los países posee un órgano de justicia militar y 
lo que está en debate no es su existencia sino su campo de acción. En 
una fundamental decisión, el Tribunal estableció que “las disposiciones 
del Código de Justicia Militar que pueden ser recogidas por la ley, a 
efectos de ser utilizadas en el procesamiento de civiles acusados de la 
comisión de los delitos de terrorismo y traición a la patria, en ningún 
caso podrán entenderse como referidas al órgano, sino sólo a reglas de 
procedimiento para ser utilizadas por la justicia ordinaria, y siempre que 
estas, a su vez, sean acordes con las garantias mínimas del debido 
proceso previstas en la Constitución”*!º. 


Por lo tanto, establece una línea restringida de interpretación del Art. 
173, en el sentido que “una interpretación literal del Art. 173 de la 
Constitución, no incompatible con lo expresado por la Corte 
Interamericana, es aquella según la cual dicho precepto constitucional, 
en realidad, no autoriza a que los civiles sean juzgados por los 
tribunales militares, sino solo a que, mediante ley, se disponga que 
ciertas disposiciones del Código de Justicia Militar puedan ser utilizadas 
en el procesamiento de civiles acusados de la comisión de los delitos de 
terrorismo y traición a la patria en el âmbito de la jurisdicción 
ordinaria"? 


Además, advierte que “esta ultima posibilidad no debe entenderse como 
regla general, sino siempre como una hipótesis de naturaleza 
excepcional, toda vez que, por su propia naturaleza, las disposiciones 
del Código de Justicia Militar no tienen por finalidad regular -ni siquiera 
en el procedimiento- los delitos e infracciones cometidos por civiles, sino 
las cometidas por militares en situación de actividad"*?!. Con base en 
estas consideraciones, el Tribunal llega a la conclusión que es 
inexequible el juzgamiento de civiles por el fuero militar, aún cuando 
esto sea por delitos de terrorismo y de traición a la patria, exhortando a 
la adecuación de la normatividad interna y el nuevo juzgamiento de 
estos procesados pero bajo el fuero común y en respeto del debido 
proceso. 


La respuesta del gobierno ha este fallo fue la emisión de los Decretos 
Legislativos No. 921 al 927 del 2003 como respuesta a las facultades 
extraordinarias remitidas por el Congreso de la República en virtud de la 
Ley No. 27.913 del 8 de enero del 20083. Sin embargo, estos decretos 
solamente abordaron aspectos concretos y no contemplaron la 





S19 Tribunal Constitucional del Perú. Sentencia del 3 de enero de 2003. Expediente N.º 010-2002-AN'TC, 
párrafo 106. 

920 Thídem, párrafo 104. 

Ibídem, párrafo 107. 
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reformulación del aparato de justicia militar. En un reciente fallo, el 
Tribunal Constitucional volvió a pronunciarse sobre la materia, 
estableciendo que el aparato de justicia militar tal cuál está concebido 
viola el principio de unidad jurisdiccional, y de independencia, 
declarando su inconstitucionalidad y exhortando al Congreso para que 
dentro de un plazo de 12 meses dicte la legislación dentro de los 
lineamientos de la sentencia*??. 


Por otro lado, el Tribunal Constitucional también se ha pronunciado 
sobre los límites de la justicia militar para el juzgamiento de los casos de 
violaciones a los derechos humanos. Un ejemplo de ello es la Sentencia 
publicada en el diario El Peruano el 24 de agosto de 2004, (Expediente 
Nº0017-2003-AI/TC), mediante la cual el Tribunal Constitucional 
estableció que el fuero militar es incompetente para juzgar violaciones a 
los derechos humanos, pues ellas no configuran delitos de función, 
siendo irrelevante que se hayan cometido en estados de emergencia. 
En este sentido también se ha pronunciado la Corte Suprema de 
Justicia, que siguiendo los criterios establecidos por el Tribunal 
Constitucional, ha resuelto (en el periodo 2004-2005) tres contiendas de 
competencia a favor del fuero común. Se trata de los casos de "EI 
homicidio de Indalecio Pomatanta Albarrán", mediante la Resolución de 
fecha 23 de noviembre de 2004 (Contienda de Competencia Nº 18- 
2004); "La Desaparición forzada de las autoridades de Chuschi”, 
mediante la Resolución de fecha 14 de diciembre de 2004 (Contienda 
de competencia Nº. 18-2004), y "Efraín Aporte Ortiz", mediante 
resolución de fecha 1 de julio de 2005 (Competencia No. 8-2005). La 
Sala de guerra del Consejo Supremo de Justicia Militar también ha 
resulto que la justicia militar es incompetente para juzgar violaciones a 
los derechos humanos. En el caso "Huanta”, la Sala de Guerra del 
Consejo Supremo de Justicia Militar, mediante la Resolución de fecha 
25 de noviembre de 2004 (Expediente Nº 2003-146-5200), resolvió 
inhibirse del conocimiento del proceso, otorgando la competencia al 
fuero común, con los siguiente argumentos: "..que estando a lo 
dictaminado en la sentencia del Tribunal Constitucional, publicado en el 
diario oficial “El Peruano”, su fecha 24 de agosto del afio en curso 
(2004) (...) donde se precisan las características básicas y requisitos 
para considerar un ilícito penal como delito de función o militar, así, la 
Constitución excluye e impide que la competencia de la jurisdicción 
militar se determine por la mera condición de militar o policia del 
infractor; que en la infracción del deber militar, el autor debe haber 
lesionado un bien jurídico militar que comprometa las funciones 
constitucionales legalmente asignadas a las Fuerzas Armadas y según 
prescribe el Artículo 173º [sic] de la Constitución Política del estado, 
tiene como finalidad primordial garantizar la independencia, la soberania 
Y la integridad territorial de la República, en ese sentido, el delito materia 
de la presente denuncia es de competencia del fuero común, por no 
afectar bienes jurídicos castrenses sino bienes jurídicos ajenos a la 





922 ver: Tribunal Constitucional. Sentencia del 9 de junio de 2004. Expediente EXP. N.º 0023-2003- 


AITC. 
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competencia de la Justicia Militar, en consecuencia no tratândose de 
delitos de función comprendido en el artículo 173º de la Constitución 
corresponde su conocimiento al fuero ordinario (...) RESOLVIERON: 
INHIBIRSE del conocimiento de la presente denuncia interpuesta contra 
el Capitán de Navío Luis Alberto Celis Checa y el Teniente Primero 
Augusto Gabilondo García Del Barco por el delito de homicídio calificado 
en agravio de los civiles Paulino Cayo Ccorifaupa, Jorge de la Cruz 
Quispe, Melquíades Quispe Oré, José Yafez Huincho; DECLINARON 
JURISDICCION a favor del Fuero Común; ORDENARON: REMITIR los 
presentes actuados a la Fiscalía Especializada de Desapariciones 
Forzosas y Ejecuciones Extrajudiciales (...)'**º. 


En este sentido, lo que la jurisprudencia establece es que la 
competencia del fuero militar debe estar circunscrita a los delitos de 
función o aquellos propios e inherentes de la función militar. La 
delimitación de su contenido no es simple debido a que estas causales 
pueden variar según las necesidades y situaciones concretas. Antes 
esta situación, y reconociendo la imposibilidad de delimitar precisamente 
cuáles son estas situaciones, la jurisprudencia ha establecido 
parámetros que el legislador podría tomar en cuenta. 


En el caso espahol, el Tribunal Constitucional de ese país ha 
establecido lineamientos sobre la naturaleza “estrictamente castrense” 
de los delitos de función. En este sentido, se decretaron los siguientes 
lingamientos: (i) lo estrictamente castrense es una noción que ha de ser 
interpretada a la luz de otros preceptos constitucionales (...), (ii) el 
âmbito estrictamente castrense está en conexión con los objetivos fines 
y medios propios de las Fuerzas Armadas, (iii) el calificativo 
estrictamente se dirige al órgano judicial y al legislador para que limite el 
ámbito de configuración de la jurisdicción militar, (iv) el concepto 
estrictamente castrense tendrá que ponerse en conexión con la 
naturaleza del delito cometido, esto es, con el bien jurídico o los 
intereses protegidos por la norma penal, que han de ser estrictamente 
militares, y (v) la condición militar del sujeto al que se imputa el delito ha 
de ser también un elemento relevante para definir el concepto de los 
estrictamente castrense*?*. 


Esta línea de pensamiento es respaldada por la Corte Interamericana al 
concluir que “en un Estado democrático de Derecho la jurisdicción penal 
militar ha de tener un alcance restrictivo y excepcional y estar 
encaminada a la protección de intereses jurídicos especiales, vinculados 
con las funciones que la ley asigna a las fuerzas militares. Así, debe 
estar excluido del ámbito de la jurisdicción militar el juzgamiento de 
civiles y sólo debe juzgar a militares por la comisión de delitos o faltas 





3 Información disponible en el Informe Defensorial No. 97: "A dos afios de la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación", Capítulo Ill, pagina 30 y 31. 

“4 Ver: DOIG DÍAZ, Yolanda. Jurisdicción Militar y Estado de Derecho. Alicante: Ediciones de la 
Universidad de Alicante, 2003, p. 65. 
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que por su propia naturaleza atenten contra bienes jurídicos propios del 
orden militar"??. 


Como consecuencia de lo anterior, el dinamismo en la labor de estos 
tribunales los han convertido en instituciones semilegisladoras. En el 
caso de los Tribunales Constitucionales esto se hace más evidente en la 
medida que no sólo emiten cláusulas exhortivas al Legislativo sino que 
establecen pautas y lineamientos que el Congreso deberá tomar en 
cuenta. En el caso contrario, estas podrían ser declaradas 
inconstitucionales por el órgano jurisdiccional. Como se puede observar, 
la separación entre el fuero militar y la investigación de violaciones a los 
derechos humanos está claramente delimitada, centrando la de reforma 
militar hacia una aproximación entre civiles y militares? en aras de 
construir mecanismos de seguridad democrática*?”. 


Ya se ha hecho referencia a que los delitos de función deben ser 
aquellos que por su propia naturaleza atenten contra los bienes jurídicos 
militares, siendo claro que las violaciones a los derechos humanos no 
pueden ser consideradas como tal. De esta forma, gpodría las 
violaciones al DIH ser considerado como un delito de función? 
Aparentemente no porque hay conductas del lus in Bellum 
especialmente aquellas relativas a la protección de la población civil, 
que por su naturaleza salen del campo esencialmente militar (torturas, 
tratos degradantes, ataques indiscriminados, etc.) Sin embargo, esto no 
puede ser descartado de plano porque hay ciertas prerrogativas, 
especialmente en los medios y formas de conducir las hostilidades que 
requieren de una formación o conocimiento castrense para poder 
determinar el grado de responsabilidad frente a una situación en 
particular. 


En el plano interno, no hay un panorama o tendencia clara para la 
investigación de violaciones al DIH. En el del Perú, este tema no ha sido 
de gran análisis debido a la ausencia de una legislación sobre la materia 
pero centrando el debate sobre las graves violaciones a los derechos 
humanos y el terrorismo. Lo que está claro es que los civiles que 
participen en las hostilidades, incluyendo los grupos armados al margen 
de la ley en un conflicto armado interno, serán procesados por el fuero 
común. Tomando en cuenta lo anterior, se podría considerar la 
tipificación de los crímenes de guerra en el Poder Judicial, sin descartar 
la posibilidad de que en la investigación de conductas especializadas, se 
nombre un juez ad litem para disipar las posibles dudas que se tenga 
sobre la materia. 


4. PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 





$25 Corte Interamericana de Derechos Humanos. Caso Durand y Ugarte- Sentencia de Fondo. Sentencia 
del 16 de agosto de 2000, párrafo 117. 

62 ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. El Control Democrático de la Defensa en la Región 
Andina: Escenarios para una integración civil-militar. Lima: Serie Democracia No. 9, 2004. 

$27 Ver: COMISIÓN ANDINA DE JURISTAS. Modernización democrática de las Fuerzas Armadas. 
Lima: Serie Democracia No. 6, 2002. 
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VISIÓN 


Hacer del Perú un país en el que el fomento y garantía del desarrollo 
integral de las personas y las comunidades que lo integran, así como el 
respeto y defensa de su dignidad, constituyen el fundamento de la 
legitimidad de sus instituciones y de todas sus formas de convivencia 


social. 


4.2 


MISIÓN 


Garantizar el efectivo cumplimiento de los derechos humanos en el Perú 
a través de la acción coordinada entre las instituciones del Estado, con 
la participación y cooperación de las organizaciones de la sociedad civil, 
y de la cooperación de la comunidad internacional. 


4.3 


PRINCIPIOS RECTORES 
4.3.1 Finalidad y alcances 


Los Principios Rectores expuestos a continuación contemplan 
las necesidades específicas de los distintos actores 
comprometidos por el objetivo común de implementar una 
política nacional de promoción y protección de los derechos 
humanos. 


Definen los criterios básicos que orientan la formulación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos en orden a asegurar la 
correspondencia de las políticas públicas en el ámbito nacional 
respecto de los compromisos internacionales voluntariamente 
asumidos por el Perú en materia de derechos humanos. 


A los efectos de estos Principios, se entiende por derechos 
humanos aquellos atributos o dominios inherentes, inalienables y 
pertenecientes a todos los seres humanos por su sola condición 
de tales. Estos derechos son necesarios para asegurar la 
libertad y el mantenimiento de una calidad de vida digna, y están 
garantizados a todas las personas en todo momento y lugar. 


La fuente de todos los derechos humanos es la dignidad humana. 
La democracia, la justicia, la paz, el desarrollo y el respeto de los 
derechos humanos y las libertades fundamentales son conceptos 
interdependientes que se refuerzan mutuamente. 


Los derechos humanos son universales, indivisibles, 
interdependientes y exigibles, y los derechos económicos, 
sociales y culturales tienen el mismo estatuto legal, importancia y 
urgencia que los derechos civiles y políticos. Desde esta 
perspectiva, el goce de los derechos económicos, sociales y 
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culturales es determinante para la posibilidad de un goce efectivo, 
igualitario y no discriminatorio de los derechos civiles y políticos. 


Los derechos humanos fijan límites a la discrecionalidad estatal 
en la decisión de sus políticas públicas. La asunción de 
obligaciones en este campo establece un catálogo de 
prioridades que el Estado se ha comprometido a asumir, 
debiendo dedicar prioritariamente sus recursos a cumplir estas 
obligaciones 


Bajo esta perspectiva, estos Principios deben servir de 
orientación a: 


- Las autoridades, funcionarios y servidores del Estado 
peruano en el cumplimiento de su mandato constitucional 
y las funciones que les son propias; 


- Las demás instituciones, empresas, grupos y personas en 
sus respectivos ámbitos y circunscripciones; y 


- Las  organizaciones intergubernamentales y no 
gubernamentales en su quehacer institucional. 


Estos Principios se deberán difundir y aplicar con la mayor 
amplitud posible. 


4.3.2 Principios rectores 


(a) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 sienta 
las bases para un nuevo pacto social entre los distintos 
actores de la sociedad peruana, por lo que expresa el 
consenso social de las distintas instituciones, grupos, 
sectores y movimientos que se expresan en su seno. 


(b) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 se 
define como una política de Estado que trasciende la 
acción limitada de un gobierno o de cualquiera de los 
componentes y niveles del Estado individualmente 
considerados. 


(c) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 nace 
de un compromiso ético y político del Estado peruano para 
que su formulación e implementación exprese un 
permanente proceso participativo. 


(d) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 asume 
como su marco de referencia, ética, jurídica y política, las 
obligaciones internacionales derivadas de los tratados de 
derechos humanos y derecho internacional humanitario 
formalmente ratificadas por el Perú, las recomendaciones 
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cadastramento de forma sistematizada e 
georeferenciada, visando a inclusão 
sócio-territorial 

29. Criar e implementar uma política para 
regularização fundiária, articulada com as 
três esferas do Governo e que contenham 
instrumentos jurídicos locais, com tarifas 
reduzidas e diferenciadas, capazes de 
garantir moradia às famílias de baixa 
renda, em especial aquelas que possam 
ser atingidas por grandes 
empreendimentos, considerando a 
realidade local. 


30. Dentro da Política Nacional de 
Saneamento Básico implantar planos 
locais de saneamento que compreendam 
ações de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, manejo de águas 


pluviais, controle de vetores, drenagem, 


reuso de água, manejo de resíduos 
sólidos com destaque aos programas de 
reciclagem, implantando sistema que 
priorize a geração de emprego e renda. E 
imprescindível dotar os municípios de 
condições financeiras e atender em 
caráter de urgência os municípios 
produtores e exportadores de água 
potável, levando em consideração as 
bacias hidrográficas como unidades de 
planejamento. 


31. Criar uma política de gestão de águas 
superficiais e subterrâneas associada ao 
saneamento básico e ambiental, 
especialmente no que diz respeito ao 
tratamento de resíduos, ampliação das 
redes coletoras e das estações de 
tratamento de efluentes domésticos e 
industriais, bem como, de programas de 
apoio à coleta e tratamento de resíduos 
recicláveis e reaproveitáveis, com 


trabalho em elaboração permanente 


d) inexistência de unidade sanitária interna (1,4 milhão de domicílios). 


A maior parte desse contingente de moradias está nos assentamentos precários, que fazem com que a cidade 
irregular cresça quatro vezes mais depressa que a cidade formal, à margem das normas urbanísticas, em 
áreas ambientalmente não recomendadas, que oferecem risco à vida da população, agressão à natureza e 
custos adicionais à economia. Na década de 80, por exemplo, verificou-se um crescimento populacional das 
regiões metropolitanas da ordem de 24%, enquanto a população que mora em áreas faveladas aumentou 
118%. 


As consequências desse quadro são as ocorrências frequentes nos noticiários de perda de vidas humanas e de 
bens materiais das famílias e doenças originadas pela ausência de saneamento básico nos locais onde 
residem. Existem estudos que comprovam que para cada R$ 1,00 investido em água tratada, serão gastos 
menos R$ 4,00 em serviços de saúde. 


Além da baixa qualidade de vida, morar nestas localidades também implica estar sujeito a um processo de 
estigmatização e exclusão social e territorial, limitando o acesso desta população aos mecanismos formais de 
sua reprodução econômica e social. Residir numa propriedade legalizada, de endereço reconhecido, e 
integrada ao tecido da cidade permite não só ampliar a qualidade de vida e a mobilidade da população, como 
também viabilizar o acesso ao crédito e ao emprego. 


O Programa é voltado a apoiar Estados, DF e Municípios e contempla intervenções necessárias à segurança, 
salubridade e habitabilidade da população localizada em área inadequada à moradia, visando à sua 
permanência ou reassentamento, por intermédio da execução de: 


a) parcelamento de glebas; 

b) regularização fundiária; 

c) implantação de melhoria de habitações; 

d) construção de instalações hidráulico-sanitárias domiciliares; 

e) obras e serviços de infra-estrutura, prevenção de riscos e recuperação ambiental; 
a) construção de equipamentos comunitários e trabalho social e comunitário. 


As áreas inadequadas à moradia podem estar localizadas em sítios urbanos, rurais, centros de cidades, 
periferias e estarem sujeitas a fatores que colocam em risco a vida (erosões, deslizamentos, enchentes, 
desmoronamentos e outros); insalubridade (lixões, favelas, cortiços, palafitas e outros); ou serem impróprias 
para moradia (área de proteção ambiental e outros). 


As consequências da não implementação deste Programa são: manutenção do atual padrão de exclusão 
social, econômica e territorial e precarização da qualidade de vida da população de baixa renda. As 
condicionantes favoráveis para sua gestão são: 


a) vontade política de enfrentar o problema; 

b) intenção do MCidades em realizar intervenções integradas; 

c) experiência consolidada no MCidades para atuar neste segmento; 

d) existência de instrumentos urbanísticos adequados previstos no Estatuto da Cidade. 
Por outro lado, as condicionantes desfavoráveis à sua gestão são: 
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de los órganos de supervisión internacional ligados a 
éstos, los distintos componentes del Acuerdo Nacional y 
las conclusiones y recomendaciones contenidas en el 
Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación 
(CVR). 


(e) El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 nace 
del reconocimiento y respeto del carácter pluricultural, 
multiétnico y plurilingúe del Estado y la Nación peruanas. 


4.4 Objetivo General (0G) 


Reforzar los medios nacionales para promover y proteger 
los derechos humanos y garantizar la conformidad de la 
legislación y prácticas nacionales con las obligaciones 
derivadas de las normas internacionales de derechos 
humanos y derecho internacional humanitario. 


4.5 'Lineamientos estratégicos (LE), justificación (J), metas 
(M), resultados esperados (RE), actividades (A), 
indicadores (|) y responsables (R). 


LE1: INSTITUCIONALIZAR Y —  TRANSVERSALIZAR 
ENFOQUE DDHH EN LAS POLÍTICAS PUBLICAS 


OE1 IMPLEMENTACIÓN DE LAS RECOMENDACIONES DE 
LOS SISTEMAS INTERNACIONALES DE PROTECCION 
DE LOS DERECHOS HUMANOS 


1. justificación 


El Estado tiene el deber de garantizar la plena vigencia y respeto 
de los derechos humanos de sus ciudadanos; por tanto, frente a 
una situación de vulneración de los mismos, es el primer Ilamado 
a velar por su protección. La razón de ello guarda relación con la 
naturaleza de dichos derechos, que están recogidos en diversos 
tratados internacionales que, una vez aceptados y ratificados 
formalmente por los Estados que se hacen parte de los mismos, 
adquieren plena obligatoriedad para éstos. Cualquier violación de 
los derechos reconocidos en estos instrumentos activa los 
Sistemas Internacionales de protección de Derechos Humanos, 
los que entran en funcionamiento de manera supletoria cuando 
en el ámbito interno las y los ciudadanos no encuentran 
satisfecha la protección a sus derechos humanos. 


Conviene resaltar, particularmente, que los órganos del sistema 
interamericano de protección de derechos humanos, la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) y la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos (CDH), tienen mucha 
actividad con relación al Perú, toda vez que nuestro país registra 
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el mayor número de denuncias ante dichos órganos conforme 
consta en los datos oficiales que obran, tanto en los registros del 
Ministerio de Justicia en el Perú, cuanto en los propios órganos 
del sistema interamericano. Esta situación — que mella la 
imagen internacional del país - demanda una pronta y adecuada 
respuesta de parte del Estado. 


Cabe resaltar, no obstante, que a pesar de que muchas de esas 
denuncias han sido originadas por hechos ocurridos durante las 
décadas pasadas, no debe perderse de vista que una decisión 
que condene a un Estado por realizar una contravención a los 
tratados de derechos humanos, pero emitida muchos afios 
después de la violación, no solamente debilita el impacto del 
resultado, deja de proteger a otras personas cuyos derechos 
podrían continuar siendo vulnerados, perpetuando la impunidad 
de tales violaciones, sino que también conlileva una situación de 
doble afectación ya que la rapidez con la que se resuelve un caso 
es esencial respecto de la efectividad de los remedios y medidas 
de reparación procurados. 


Esta situación torna necesario el disefo e implementación de 
políticas públicas que permitan al Estado cumplir oportuna y 
cabalmente con las obligaciones internacionales que formalmente 
ha asumido en materia de derechos humanos, lo que incluye 
efectuar una adecuada evaluación, seguimiento y atención de las 
decisiones emanadas de los órganos internacionales de 
protección de derechos humanos, removiendo los obstáculos que 
dificultan o bloquean el pronto y adecuado ejercicio de las 
atribuciones de los organismos públicos en orden a garantizar el 
efectivo respeto y vigencia de los derechos de las y los 
ciudadanos. 


Las obligaciones internacionales asumidas por el Estado peruano 
en materia de derechos humanos se pueden apreciar a la luz de 
los cuadros de adhesiones formuladas respecto de los tratados 
de derechos humanos del sistema universal y regional 
interamericano que se presentan a continuación. 





INSTRUMENTOS DEL SISTEMA UNIVERSAL DE PROTECCIÓN DE DERECHOS HUMANOS 





RATIFICADOS POR EL PERÚ* 
Instrumento Fecha de | Fecha de firma | Fecha de | Reservas, 
adopción ratificación o | declaraciones o 
adhesión denuncias 























28 21 casos en trámite ante la Corte Interamericana 

188 casos en trámite ante la Comisión Interamericana y 1224 denuncias en evaluación por la Secretaría 
de la CIDH que no han sido notificadas al Estado 
* Para los efectos de la presente consultoría se ha consignado como fecha de ratificación la fecha en que el 
instrumento del sistema universal ha sido depositado. 
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Convenio OIT (Nº 1) sobre las 
horas de trabajo (industria) 


1919 


08.11.45 


HA 





Convenio OIT (Nº 4) sobre el 
trabajo nocturno (mujeres) 


1919 


HA 


08.11.45 


Denuncia 05.02.97 





Convenio OIT (Nº 8) sobre las 
indemnizaciones de desempleo 
(naufragio) 


1920 


IA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 9) sobre la 
colocación de la gente de mar 


1920 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 10) sobre la 
edad mínima (agricultura) 


1921 


HA 


01.02.60 


Denunciado 13.11.02 





Convenio OIT (Nº 11) sobre el 
derecho de asociación 
(agricultura) 


1921 


IA 


08.11.45 


IA 





Convenio OIT (Nº 12) sobre la 
indemnización por accidentes del 
trabajo (agricultura) 


1921 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 14) sobre el 
descanso semanal (industria) 


1921 


HA 


08.11.45 


HA 





Convenio OIT (Nº 19) sobre la 
igualdad de trato (accidentes del 
trabajo) 


1925 


HA 


08.11.45 


HA 





Convenio OIT (Nº 20) sobre el 
trabajo nocturno (panaderías) 


1925 


HA 


04.04.62 


Denuncia 18.06.96 





Convenio OIT (Nº 22 ) sobre el 
contrato de enrolamiento de la 
gente de mar 


1926 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 23) sobre la 
repatriación de la gente de mar 


1926 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 24) sobre el 
seguro de enfermedad (industria) 


1927 


HA 


08.11.45 


HA 





Convenio OIT (Nº 25) sobre el 
seguro de enfermedad 
(agricultura) 


1927 


HA 


01.02.60 


HA 





Convenio OIT (Nº 26) sobre los 
métodos para la fijación de 
salarios mínimos 


1928 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 27) sobre la 
indicación del peso en los fardos 
transportados por barco 


1929 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 29) sobre el 
trabajo forzoso 


1930 


IA 


01.02.60 


IA 








Convenio OIT (Nº 32) sobre la 
protección de los cargadores de 
muelle contra los accidentes 





1932 





!! 





04.04.62 





Denuncia 19.11.88 
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(revisado) 





Convenio OIT (Nº 35) sobre el 
seguro de vejez (industria, etc.) 


1933 


IA 


08.11.45 


IA 





Convenio OIT (Nº 36) sobre el 
seguro de vejez (agricultura) 


1933 


HA 


01.02.60 


HA 





Convenio OIT (Nº 37) sobre el 
seguro de invalidez (industria 
etc.) 


1933 


IA 


08.11.45 


HA 





Convenio OIT (Nº 38) sobre el 
seguro de invalidez (agricultura) 


1933 


IA 


01.02.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 39) sobre el 
seguro de muerte (industria etc.) 


1933 


HA 


08.11.45 


HA 





Convenio OIT (Nº 40) sobre el 
seguro de muerte (agricultura) 


1933 


HA 


01.02.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 41) (revisado) 
sobre el trabajo nocturno 


1934 


HA 


08.11.45 


Denuncia 13.01.97 





Convenio OIT (Nº 44) sobre el 
desempleo 


1934 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 45) sobre el 
trabajo subterráneo (mujeres) 


1935 


HA 


08.11.45 


Denuncia 09.06.97 





Convenio OIT (Nº 52) sobre las 
vacaciones pagadas 


1936 


IA 


01.02.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 53) sobre los 
certificados de capacidad de los 
oficiales 


1936 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 55) sobre las 
obligaciones del armador en caso 
de enfermedad o accidentes de la 
gente de mar 


1936 


IA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 56) sobre el 
seguro de enfermedad de la gente 
de mar 


1936 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 58) (revisado) 
sobre la edad mínima (trabajo 
marítimo) 


1936 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 59) (revisado) 
sobre la edad mínima (industria) 


1937 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 62) sobre las 
prescripciones de seguridad 
(edificación) 


1937 


HA 


04.04.62 


HA 








Convenio OIT (Nº 67) sobre las 
horas de trabajo y el descanso 
(transporte por carretera) 





1939 





IA 





04.04.62 





HA 
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Convenio OIT (Nº 68) sobre la 
alimentación y el servicio de 
fonda (tripulación de buques) 


1946 


IA 


04.04.62 





Convenio OIT (Nº 69) sobre el 
certificado de aptitud de los 
cocineros de buque 


1946 


HA 


04.04.62 





Convenio OIT (Nº 70) sobre la 
seguridad social de la gente de 
mar 


1946 


HA 


04.04.62 
(no esta en 
vigor) 





Convenio OIT (Nº 71) sobre las 
pensiones de la gente de mar 


1946 


IA 


04.04.62 





Convenio OIT (Nº 73) sobre el 
examen médico de la gente de 
mar 


1946 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 77) sobre el 
examen médico de los menores 
(industria) 


1946 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 78) sobre el 
examen médico de los menores 
(trabajos no industriales) 


1946 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 79) sobre el 
trabajo nocturno de los menores 
(trabajos no industriales) 


1946 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 80) sobre la 
revisión de los artículos finales 


1946 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 81) sobre la 
inspección del trabajo 


1947 


IA 


01.02.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 87) sobre la 
libertad sindical y la protección 
del trabajo en su trigésima 
primera reunión 


1948 


HA 


02.03.60 


HA 





Convenio OIT (Nº 88) sobre el 
servicio del empleo 


1948 


IA 


06.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 90) (revisado) 
sobre el trabajo nocturno de los 
menores (industria) 


1948 


IA 


04.04.62 


HA 





Convención para la Prevención y 
la Sanción del Delito de Genocidio 


1948 


14.12.48 


24.02.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 98) sobre el 
derecho de sindicación y de 
negociación colectiva 


1949 


HA 


13.03.64 


HA 





Convenio de Ginebra para Aliviar 
la Suerte que Corren los Heridos y 
los Enfermos de las Fuerzas 
Armadas en Campafia 


1949 


12.08.49 


15.02.56 


HA 








Convenio de Ginebra para Aliviar 
la Suerte que Corren los Heridos, 





1949 





12.08.49 





15.02.56 





IA 
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los Enfermos y los Náufragos de 
las Fuerzas Armadas en el Mar 





Convenio de Ginebra relativo al 
trato debido a los prisioneros de 
guerra 


1949 


12.08.49 


15.02.56 


HA 





Convenio de Ginebra relativo a la 
protección debida a las personas 
civiles en tiempo de guerra 


1949 


12.08.49 


15.02.56 


HA 





Convenio OIT (Nº 99) sobre los 
métodos para la fijación de 
salarios mínimos (agricultura) 


1951 


HA 


01.02.60 


HA 





Convenio OIT (Nº 100) sobre 
igualdad de remuneración 


1951 


HA 


01.02.60 


HA 





Convención sobre el Estatuto de los 
Refugiados 


1951 


HA 


21.12.64 





Convenio OIT (Nº 101) sobre las 
vacaciones pagadas (agricultura) 


1952 


IA 


01.02.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 105) sobre la 
abolición del trabajo forzoso 


1957 


IA 


0612.60 


IA 





Convenio OIT (Nº 106) sobre el 
descanso semanal (comercio y 
oficinas) 


1957 


IA 


11.07.88 


IA 





Convenio OIT (Nº 107) sobre 
poblaciones indígenas y tribales 


1957 


HA 


06.12.60 


Denuncia 02.02.94 





Convenio OIT (Nº 111) relativo a 
la discriminación en materia de 
empleo y ocupación 


1956 


IA 


10.08.70 


IA 





Convenio OIT (Nº 112) sobre la 
edad mínima (pescadores) 


1959 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 113) sobre el 
examen médico de los 
pescadores 


1959 


IA 


04.04.62 


IA 





Convenio OIT (Nº 114) sobre el 
contrato de enrolamiento de los 
pescadores 


1959 


HA 


04.04.62 


HA 





Convenio OIT (Nº 122) relativo a la 
política del empleo 


1964 


HA 


27.07.67 





Convención Internacional sobre la 
Eliminación de todas las Formas 
de Discriminación Racial 


1965 


07.03.66 


29.09.71 


HA 








Protocolo sobre el Estatuto de los 
Refugiados 





1966 





HA 





15.09.83 





El suscrito, Fernando 
Schwalb López- 
Aldana, Ministro de 
Relaciones Exteriores 
del Perú, debidamente 
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autorizado, al hacer 
efectivo el depósito 
del Instrumento de 
Adhesión, a nombre 
del Gobierno peruano, 
del “Protocolo sobre el 
Estatuto de los 
Refugiados”, declara 
expresamente por la 
presente, con 
referencia a lo 
dispuesto en Jos 
artículos |, párrafo 1 y 
Il del citado protocolo 
que, el cumplimiento 
de las obligaciones 
contraídas por el Acto 
de Adhesión a este 
instrumento, contará 
con todos los medios 
que estén al alcance 
del Estado peruano, 
cuyo Gobierno 
procurará en todo 
caso cooperar con la 
Oficina del Alto 
Comisionado de las 
Naciones Unidas para 
los Refugiados en la 
medida de sus 
posibilidades. 


En testimonio de lo 
cual, firma y sella la 
presente a los 
veinticinco días del 
mes de agosto de mil 
novecientos ochenta y 
tres. 








Protocolo sobre el Estatuto de los 
Refugiados 





1966 








15.09.83 





El suscrito, Fernando 
Schwalb López- 
Aldana, Ministro de 
Relaciones Exteriores 
del Perú, debidamente 
autorizado, al hacer 
efectivo el depósito 
del Instrumento de 
Adhesión, a nombre 
del Gobierno peruano, 
del “Protocolo sobre el 
Estatuto de los 
Refugiados”, declara 
expresamente por la 
presente, con 
referencia a lo 
dispuesto en Jos 
artículos |, párrafo 1 y 
Il del citado protocolo 
que, el cumplimiento 
de las obligaciones 
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contraídas por el Acto 
de Adhesión a este 
instrumento, contará 
con todos los medios 
que estén al alcance 
del Estado peruano, 
cuyo Gobierno 
procurará en todo 
caso cooperar con la 
Oficina del Alto 
Comisionado de las 
Naciones Unidas para 
los Refugiados en la 
medida de sus 
posibilidades. 


En testimonio de lo 
cual, firma y sella la 
presente a los 
veinticinco días del 
mes de agosto de mil 
novecientos ochenta y 
tres. 




















Pacto Internacional de Derechos | 1966 11.08.77 28.04.78 HA 

Civiles y Políticos 

Protocolo Facultativo del Pacto | 1966 11.08.77 03.10.80 HA 

Internacional de Derechos Civiles 

y Políticos 

Pacto Internacional de Derechos | 1966 11.08.77 28.04.78 HA 

Económicos, Sociales y 

Culturales 

Convención sobre | 1968 V/A 11.08.03 1.1. De conformidad 

Imprescriptibilidad de los con el artículo 103 de 

Crímenes de Guerra y de los la Constitución 

Crímenes de Lesa Humanidad Política, el Estado 
Peruano se adhiere a 
la Convención sobre 
Imprescriptibilidad de 
los 'Crímenes de 
Guerra y de los 
Crímenes de Lesa 
Humanidad, adoptada 
por la  Asamblea 
General de Naciones 
Unidas, el 26 de 
noviembre de 1968, 
para los crímenes que 
consagra la 
convención, 
cometidos con 
posterioridad a su 
entrada en vigor para 
el Perú. 

Convención de Viena sobre el| 1969 23.05.69 14.09.00 Para el Gobierno del 


derecho de los tratados 














Perú la aplicación de 
los artículos 11, 12 y 
25 de la presente 
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Convención debe 
entenderse en 
concordancia y con 
sujeción al proceso de 
suscripción, 
aprobación, 
ratificación, adhesión 
y entrada en vigencia 
de tratados que 
dispone su 
ordenamiento 
constitucional. 





Convención para la represión del 
apoderamiento ilícito de 
aeronaves 


1970 


28.04.78 


IA 





Convención Internacional sobre la 
Represión y el Castigo del Crimen 
de Apartheid 


19783 


01.11.78 


01.11.78 


HA 





Convención sobre la prevención y 
el castigo de delitos contra 
personas internacionalmente 
protegidas, inclusive los agentes 
diplomáticos 


19783 


25.04.78 


IA 





Convenio OIT (Nº 138) sobre la 
edad mínima 


1978 


13.11.02 


Edad mínima 
especificada: 14 afios. 





Convenio OIT (Nº 139) sobre el 
cáncer profesional 


1974 


16.11.76 


HA 





Convenio OIT (Nº 144) sobre la 
consulta tripartita (normas 
internacionales del trabajo) 


1976 


08.11.04 


IA 





Convenio OIT (Nº 147) sobre la 
marina mercante (normas 
mínimas) 


1976 


06.07.04 


IA 





Protocolo Adicional a JIos 
Convenios de Ginebra del 12 de 
agosto de 1949 relativo a la 
Protección de las Víctimas de los 
Conflictos Armados 
Internacionales (Protocolo |) 


08.06.77 


14.07.89 


HA 





Protocolo adicional a los 
Convenios de Ginebra del 12 de 
agosto de 1949 relativo a la 
protección de las víctimas de los 
conflictos armados sin carácter 
internacional (Protocolo Il) 


1977 


14.07.89 


IA 





Convenio OIT (Nº 151) sobre las 
relaciones de trabajo en la 
administración pública 


1978 


27.10.80 


IA 





Convenio OIT (Nº 152) sobre 
seguridad e higiene (trabajos 
portuarios) 


1979 


19.04.88 


Denuncia 








Convención internacional contra 





1979 








06.07.01 





H 
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la toma de rehenes 





Convención sobre la eliminación 
de todas las formas de 
discriminación contra la mujer 


1979 


03.07.81 


03.09.82 


IA 





Convenio OIT (Nº 156) sobre los 
trabajadores con 
responsabilidades familiares 


1981 


IA 


16.06.86 


IA 





Convenio OIT (Nº 159) sobre la 
readaptación profesional y el 
empleo (personas inválidas) 


1983 


HA 


16.06.86 


HA 





Convención contra la Tortura y 
otros tratos o penas crueles, 
inhumanos o degradantes 


1984 


29.05.85 


07.06.88 


HA 





Convención Internacional contra 
el Apartheid en los Deportes 


1985 


30.05.86 


07.07.88 


HA 





Convención sobre los Derechos 
del Niho 


1989 


26.01.90 


05.09.90 


HA 





Convenio OIT (Nº 169) sobre 
pueblos indígenas y tribales en 
países independientes 


1989 


HA 


02.02.94 


Denuncia 





Convenio internacional para la 
represión de los atentados 
terroristas cometidos con bombas 


1997 


HA 


10.11.01 


IA 





Estatuto de Roma 


1998 


07.12.00 


10.11.01 


HM 





Protocolo Facultativo de Ia 
Convención sobre la eliminación 
de todas las formas de 
discriminación contra la mujer 


1999 


22.12.00 


09.04.01 


IA 





Convenio OIT (Nº 182) sobre las 
peores formas de trabajo infantil 


1999 


HA 


10.01.02 


HA 





Convenio internacional para la 
represión de la financiación del 
terrorismo 


1999 


14.09.00 


10.11.01 


HA 





Protocolo Facultativo de Ia 
Convención sobre los derechos 
del Nihos relativo a la 
Participación de Nifos en los 
Conflictos Armados 


2000 


HA 


09.05.02 


La edad de 
reclutamiento 

voluntario en el Perú, 
es de dieciocho afios 
(18), de acuerdo con 
las disposiciones y 
normas de la ley del 
Servicio Militar y de su 
Reglamento. 








Protocolo Facultativo de Ia 
Convención sobre los derechos 
del Nifio relativo a la Venta de 
Nihos, la Prostitución Infantil y la 
Utilización de Nifos en la 
Pornografia 





2000 





HA 





09.05.02 





HA 
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DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


destaque para aqueles que visem à 
ampliação de emprego e renda a famílias 
de baixa renda, precedidos de um 
levantamento técnico e social criterioso. 


40. Criar e definir mecanismos e 
programas para comunidades em áreas 
de risco geológico, seguindo critérios de 
zoneamento e, quando for imprescindível 
o deslocamento, a sua integração deve 
ser feita em áreas dotadas de infra- 
estrutura, acessibilidade apropriada e 
acesso aos serviços urbanos essenciais 
promovendo a total recuperação 
ambiental da área. Nas áreas de médio e 
baixo risco promover manejo e 
monitoramento da área. 





trabalho em elaboração permanente 


a) falta de estrutura e de capacitação das prefeituras para atuar neste segmento; 
b) processo demorado de intervenção; 

c) ausência de recursos suficientes. 

O programa possui os seguintes indicadores: 

1. Taxa de Domicílios em Assentamentos Subnormais nas Áreas Urbanas 


2. Taxa de Domicílios Urbanos com Irregularidade Fundiária Ocupados por Famílias com Renda até Cinco 
Salários Mínimos 


3. Taxa de Domicílios em Assentamentos Subnormais sem Infraestrutura Urbana Adequada 
4. Taxa de Domicílios em Assentamentos Subnormais com Adensamento Excessivo 


Embora os indicadores sejam adequados em relação ao objetivo proposto, não são mensuráveis no curto 
prazo, pela própria natureza das intervenções que levam mais de 18 meses para chegar à conclusão e passar 
a surtir efeitos na população beneficiária. Ademais, sua mensuração é prejudicada pela baixa qualidade e 
precisão dos dados da dimensão do problema. 

Principais Resultados até 2006: 

- Apoio à urbanização e à melhoria das condições de habitabilidade em assentamentos precários, em benefício 
de cerca de 81.200 famílias; 


- Contratação de uma proposta de financiamento ao poder público para a urbanização de assentamentos 


precários, em benefício de 15 mil famílias; 


- Atendimento de cerca de 82.200 famílias, no âmbito dos financiamentos a pessoas físicas, para a melhoria 
habitacional (Carta de Crédito/Material de Construção); 


- Início do processo de regularização fundiária de 104,2 mil famílias; 


- Apoio a 16 Municípios na elaboração de planos municipais de redução de riscos em assentamentos 
precários. 


Desempenho do Programa 


No PPA 2004-2007, o desempenho do Programa não foi satisfatório. Importa esclarecer que suas metas foram 
estabelecidas em função dos escassos recursos disponíveis, portanto, ficando muito aquém das reais 
necessidades. No geral, a execução das ações foi inferior à previsão, principalmente, face aos 
contingenciamentos orçamentários e à descontinuidade dos fluxos financeiros, que atrasaram a celebração de 
novos contratos e o avanço das obras em andamento. Ademais, o impacto das ações com recursos não- 
orçamentários foi muito baixo, uma vez que a aplicação de recursos onerosos (Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - GTS) em financiamento do setor público para urbanização de assentamentos precários foi 
restringida pelos limites de concessão de crédito ao setor público determinados pela Política de Ajuste Fiscal. 
No intuito de minorar o problema da carência de recursos orçamentários para o Programa, foi ampliada a 
dotação orçamentária para apoiar entes públicos na melhoria das condições de habitabilidade em 
assentamentos precários. 


A execução das ações também foi prejudicada por dificuldades de celebração de convênios por inadimplência 
dos entes, que impediu a assinatura de novos contratos e a liberação de recursos para ações em andamento, 
e pela lentidão no processo de licenciamento ambiental. Em geral, a insuficiente capacidade técnica e 
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Convención de las  Naciones | 2000 14.12.00 23.01.02 HA 
Unidas contra el Crimen 
Organizado Transnacional 
Protocolo de la Convención de las | 2000 14.12.00 23.01.02 HM 
Naciones Unidas contra el Crimen 
Organizado Transnacional para 
Prevenir, Suprimir y Sancionar la 
Trata de Personas, especialmente 
Mujeres y Nifios 
Protocolo de la Convención de las | 2000 14.12.00 23.01.02 HA 
Naciones Unidas contra el Crimen 
Organizado Transnacional contra 
el Tráfico de Migrantes por Tierra, 
Mar y Aire 2002 
Convención de las Naciones | 2003 10.12.03 06.10.04 Aprobado con 
Unidas contra la Corrupción Resolución Legislativa 
Nº 28357%º 
Cuadro Nº3 
INSTRUMENTOS DEL SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTECCIÓN DE DERECHOS 
HUMANOS 
RATIFICADOS POR EL PERÚ * 
Instrumento Fecha de|Fecha de firma | Fecha de | Reservas, 
adopción ratificación o | declaraciones o 
adhesión denuncias 
Tratado  Antibélico de no/10.10.33 11.0634 21.04.36 La adhesión a este 
Agresión y de  Conciliación Pacto no altera ni 
(Pacto Saavedra-Lamas) modifica los pactos y 
convenciones 
internacionales en 
actual vigencia tal 
como fueron suscritos 
por el Perú. 
MH 
Convención sobre Asilo Político |26.12.33 26.12.33 09.03.60 
Convención para la Protección | 12.10.40 12.10.40 22.11.46 H 
de la Flora, de la Fauna, y de las 
Bellezas Escénicas Naturales de 
los Países de América 
Convenio sobre los Privilegios y | 13.02.46 24.07.63 H 
la Inmunidad de las Naciones 
Unidas 
Tratado Americano de | 30.04.48 30.04.48 26.05.67 HA 


Soluciones Pacíficas (“Pacto de 
Bogotá”) 























2 Solo para la presente Convención se ha considerado como fecha de aprobación y no de depósito. 
* Se ha consignado como fecha de ratificación la fecha en que el instrumento del sistema interamericano 


ha sido depositado. 
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Convención Interamericana | 02.05.48 02.05.48 11.06.56 HA 

sobre Concesión de los 

Derechos Políticos a la Mujer 

Convención sobre Asilo | 28.03.54 22.01.60 02.06.62 H 

Diplomático 

Tratado para la Proscripción de | 14.02.67 14.02.67 04.03.69 El Gobierno del Perú 

las Armas Nucleares en la al ratificar el Tratado 

América Latina (Tratado de para la Proscripción 

Tlatelolco) de las Armas 
Nucleares en América 
Latina, declara 
expresamente para 
los efectos del párrafo 
2 del artículo 28 del 
mismo, que renuncia 
a la totalidad de los 
requisitos 
establecidos en el 
párrafo 1 del citado 
artículo, con el fin de 
que el Tratado entre 
en vigor, en lo que al 
Perú se refiere, en el 
momento en que se 
haga el depósito de su 
instrumento de 
ratificación. 

Convención Americana sobre |22.11.69 27.07.77 28.07.78 Reconocimiento de 

Derechos Humanos Competencia: El 21 
de enero de 1981, 
presentó en la 
Secretaría General de 
la OEA el instrumento 
de reconocimiento de 
la competencia de la 
Comisión 
Interamericana de 
Derechos Humanos y 
de la Corte 
Interamericana de 
Derechos Humanos, 
de acuerdo con los 
artículos 45 y 62 de la 
Convención. 

Convención para Prevenir y|02.02.71 08.11.84 08.07.88 H 

Sancionar Los Actos de 

Terrorismo  Configurados en 

Delitos Contra Las Personas y la 

Extorsión conexa cuando estos 

tengan Trascendencia 

Internacional 

Convención Interamericana | 30.01.75 30.01.75 25.08.77 HA 

sobre Recepción de Pruebas en 

el Extranjero 

Convención sobre Defensa del | 16.06.76 19.03.79 22.01.80 HA 


Patrimonio Arqueológico, 
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Histórico y Artístico de Las 
Naciones Americanas 
(Convención de San Salvador) 





























Convención Interamericana | 08.05.79 08.05.79 15.05.80 HM 

sobre competencia en la Esfera 

Internacional para la Eficacia 

Extraterritorial de las Sentencias 

Extranjeras 

Convención Interamericana | 08.05.79 08.05.79 15.05.80 HA 

sobre Ejecución de Medidas 

Preventivas 

Convención Interamericana para | 09.12.85 10.01.86 28.03.91 ! 

Prevenir y Sancionar la Tortura 

Protocolo Adicional a la 17.11.88 17.11.88 04.06.95 HA 

Convención Americana sobre 

Derechos Humanos en Materia 

de Derechos Económicos, 

Sociales y Culturales 

Convención Interamericana | 15.07.89 15.07.89 02.03.05 HA 

sobre Restitución Internacional 

de Menores 

Convención Interamericana para | 07.06.91 04.06.96 16.09.96 H 

Facilitar la Asistencia en Casos 

de Desastre 

Convención Interamericana | 23.05.92 28.10.94 26.04.95 El 5 de mayo de 2004 

sobre Asistencia Mutua en Perú designó al 

Materia Penal Ministerio de Justicia 
como su autoridad 
central, de 
conformidad con lo 
dispuesto en el 
artículo 3 de la 
Convención 
Interamericana sobre 
Asistencia Mutua en 
Materia Penal, siendo 
el Ministerio de 
Relaciones Exteriores 
su canal diplomático 
de comunicación. 

Convención Interamericana | 18.03.94 20.04.04 04.05.2004 Que, conforme a lo 


sobre Tráfico Internacional de 
Menores 














dispuesto en el 
artículo 23 de la citada 


Convención, se 
reconocerán y 
ejecutarán las 
sentencias ' penales 


dictadas en otro 
Estado Parte, en lo 
relativo a la 
indemnización de los 
dafos y perjuícios 
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derivados del tráfico 
internacional de 
menores. 

Que, de conformidad 
a lo previsto por el 
artículo 26º de la 
Convención, no se 
podrá oponer en juício 
civil en ese Estado 
Parte excepción o 
defensa alguna que 
tienda a demostrar la 
inexistencia del delito 
o irresponsabilidad de 
una persona, cuando 
exista sentencia 
condenatoria 
ejecutoriada por ese 
delito, pronunciada en 
otro Estado Parte. 





Convención Interamericana 
sobre Desaparición Forzada de 
Personas 


09.06.94 


08.01.01 


13.02.02 


HA 





Convención Interamericana para 
Prevenir, Sancionar y Erradicar 
la Violencia contra la Mujer 
"Convención de Belém do Pará" 


09.06.94 


12.07.95 


04.06.96 


HA 





Convención Interamericana 
contra la Corrupción 


29.03.96 


29.03.96 


04.06.97 


Designación de 
Autoridad Central: 
Ministerio de Justicia 
(10 de junio de 20083) 





Convención Interamericana 
contra la Fabricación y el Tráfico 
lícito de Armas de Fuego, 
Municiones, Explosivos y Otros 
Materiales Relacionados 


14.11.97 


14.11.97 


08.06.99 


HA 





Convención Interamericana para 
la Eliminación de todas las 
formas de Discriminación contra 
las Personas con Discapacidad 


07.06.99 


08.06.99 


30.12.01 


HA 








Convención Interamericana 
contra el Terrorismo 





03.06.02 





03.06.02 





09.06.03 





IA 





Instancias internacionales que emiten recomendaciones a los 


Estados sobre asuntos de derechos humanos 


Una estrategia sistemática y organizada del Estado peruano para lograr 
de manera adecuada el seguimiento de las decisiones emanadas por 
órganos internacionales de protección de Derechos Humanos, tanto 
universal como regional, debe partir por identificar las instancias que 


emiten estas decisiones. 
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De manera inicial, se debe sefialar que existen 2 clases de órganos 
internacionales de protección de derechos humanos: los de carácter 
jurisdiccional (por ejemplo la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos), y los de carácter no jurisdiccional (por ejemplo el Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas). 
En el presente acápite no se hará un mayor desarrollo respecto de los 
órganos internacionales de carácter jurisdiccional, puesto que han sido 
investidos para ejercer todas las competencias y atribuciones propias de 
la jurisdicción, no existe duda acerca del carácter imperativo de sus 
decisiones. De esta manera lo ha entendido el Perú al definir, mediante 
la Ley Nº 27775 el procedimiento de ejecución de sentencias 
supranacionales, así como mediante el Decreto Supremo Nº 007-2005- 
JUS, que reglamentó la designación y desempehio de las y los Agentes 
del Estado peruano ante la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos. El objeto de las indicadas normas es asegurar el 
cumplimiento de las decisiones de dicho Tribunal internacional, 
estableciendo que la defensa del Estado debe enmarcarse en el respeto 
de las obligaciones internacionales asumidas por el Estado en la 
materia. Por este motivo, al margen de las consideraciones que puedan 
formularse en torno a las características específicas de estos órganos 
jurisdiccionales, resulta pertinente abocarse a la evaluación de la 
situación de los procedimientos de seguimiento y atención a las 
decisiones emitidas por los órganos internacionales de carácter no 
jurisdiccional. 


Los órganos internacionales de carácter no jurisdiccional pueden ser 
clasificados en 2 grandes grupos: los órganos derivados de los tratados 
(considerados órganos técnicos), y los órganos no derivados de tratados 
(considerados órganos políticos). 


En cuanto a los primeros, cabe citar a las Asambleas Generales de la 
Organización de las Naciones Unidas (ONU) y de la Organización de los 
Estados Americanos (OEA), que aprueban periódicamente resoluciones 
en las que formulan recomendaciones a los Estados en materia de 
derechos humanos. En el ámbito de las Naciones Unidas, la Comisión 
de Derechos Humanos, el Consejo Económico y Social (ECOSOC) y la 
Subcomisión de Protección y Promoción de los Derechos Humanos 
(antes Subcomisión de Prevención y Protección a las Minorías), también 
aprueban resoluciones y decisiones que contienen recomendaciones de 
carácter general a los Estados en materia de derechos humanos. 


En cuanto a los segundos, cabe resaltar que los mismos son de carácter 
eminentemente político, en tanto sus integrantes son representantes de 
Estados. 


Los integrantes de los órganos derivados de tratados son expertos y 
expertas, elegidos a título individual entre personas que gozan de 
solvencia e integridad moral, así como de reconocida competencia en 
materia de derechos humanos. El marco de su actuación está regido por 
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las disposiciones del tratado y el derecho internacional de los derechos 
humanos. 


Se presentan en el siguiente cuadro los órganos internacionales no 
jurisdiccionales de protección de derechos humanos derivados de 
tratados: 
































ÓRGANOS INTERNACIONALES NO JURISDICCIONALES DE PROTECCIÓN DE DERECHOS 
HUMANOS DERIVADOS DE TRATADOS 
! Naturaleza deProcedimiento Ea 
Tratado Organo Mecanismo la 'decisióndel ade na a ESEton 
internacional seguimiento Itorá cional 
Convención [Comisión [t. (Comunicaciones En susResponsabilidad 
Americana Interamerical entre Estados informes internacional por 
sobre na Partes anuales falta de cooperación 
Derechos de Formula proporciona e incumplimiento de 
Humanos Derechos p. Peticionesrecomendacio información a lamala fe de los 
Humanos | |ndividuales nes Asamblea compromisos 
General sobreasumidos. 
3. Investigaciones inProduce el 
loco parajinformes cumplimiento, |Inclusión de 
violaciones graves por parte de losreferencia sobre el 
y sistemáticas Estados, de lasincumplimiento en 
Formula recomendacion |su Informe Anual, de) 
4. Informes 'porrecomendacioes que  haconformidad con el 
países nes emitido artículo 51 de la 
Formula Convención 
D. Informestrecomendacio Americana sobre) 
temáticos nes Derechos Humanos 
Pacto Comité 1. InformesFormula Relator Publicación de los 
Internacional de Periódicos recomendacio designado Informes. 
de 'DerechosDerechos nes 
Civiles yHumanos |. Queja entre Informes 
Políticos Estados Partes Anuales a la 
Asamblea 
S. Queja de General, a 
individuos contra través del 
Estados Partes Consejo 
Económico y 
Social 
Pacto Comité delnformes periódicos|Formula Informes Responsabilidad 
Internacional Derechos [sobre la situaciónrecomendacio Anuales internacional por 
de 'DerechosEconómicos|de cumplimiento depnes al Consejofalta de cooperación 
Económicos, |, Sociales ylos Estados Partes Económico ye incumplimiento de 
Sociales yCulturales Social mala fe de los 
Culturales compromisos 
asumidos 
Convención | Comité parat. Presentación dejFormula Informes Publicación de los 
Internacional la Informes periódicosrecomendacio Anuales a lalnformes 
sobre laDiscriminaci nes Asamblea 
Eliminación deón Racial 2. Queja entre General de la 
todas las Estados Partes ONU 
Formas de 
Discriminación 3. Queja de 
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Racial individuos contra 
Estados Partes 
Convención | Comité 1. Presentación delFormula Informe Anual a 
contra contra lalnformes periódicostrecomendacio la Asambleal 
la Tortura yTortura nes General 
Otros Tratos o 2. Queja entre 
Penas Crueles, Estados Partes 
lnhumanos o 
Degradantes S. Queja de 
individuos contra 
Estados Partes 
Convención ' Comité parati. Presentación dejFormula Informes Responsabilidad 
sobre lala Informes periódicosrecomendacio Anuales a lainternacional por 
Eliminación deEliminación nes Asamblea falta de cooperación 
todas lasde la2. Queja entre General de lae incumplimiento de 
Formas deDiscriminaci Estados Partes ONU, a travésmala fe de los 
Discriminación |6n contra la del Consejojcompromisos 
contra la Mujer Mujer 3. Queja de Económico | yjasumidos. 
individuos contra Social Se incluye una 
Estados Partes referencia en su 
Informe Anual a la 
Asamblea General 
Convención [Comité dejlnformes delFormula Informes a 
sobre loslos Estados Partes recomendacio la Asambleal 
Derechos Derechos nes General 
del Niho del Niho 
Convención Comité dej. InformesFormula Informe Anual aResponsabilidad 
Internacional '|Protección [periódicos recomendacio la Asambleajnternacional por 
sobre lade los) nes General falta de cooperación 
protección dederechos dep. Queja entre e incumplimiento de 
los 'Derechostodos losEstados Partes mala fe de los 
de todos lostrabajadores compromisos 
Trabajadores migratorios |3. Queja de asumidos 
Migratorios yy de susindividuos contra 
de susfamiliares [Estados Partes 
familiares 








Cabe mencionar que existen otros órganos no derivados de tratados 
que también emiten recomendaciones a los Estados en virtud del 
seguimiento a denuncias individuales, cuyos integrantes son elegidos a 
título individual. Tal es el caso de los Grupos de Trabajo creados por la 
Comisión de Derechos Humanos, en función de determinados ejes 
temáticos, cuya labor de supervisión de los temas que les son 


encargados 


co 


ncluyen 


con 


la 


emisión 


de una 


opinión y 


recomendaciones. Es el caso, por ejemplo, del Grupo de Trabajo sobre 
Detenciones Arbitrarias, o del Grupo de Trabajo sobre Desaparición 
Forzada. Asimismo, cabe mencionar, también, a la Subcomisión de 
Protección y Promoción de los Derechos Humanos, creada en virtud de 
la Resolución Nº 1503, aprobada por el ECOSOC, que examina 


denuncias 


indiv 


iduales, 


pudiendo distinguirse en este campo 3 


instancias: el Grupo de Comunicaciones, el Grupo de Situaciones y la 
propia Subcomisión. 
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Estos últimos órganos no han sido incluidos en el cuadro anterior por no 
ser derivados directamente de tratados, pero sus recomendaciones 
merecen ser evaluadas y consideradas. 


Estado actual de la implementación de las recomendaciones 
emitidas por órganos internacionales de protección derechos 
humanos. 


Una vez identificados los órganos cuyas recomendaciones requieren 
una evaluación, seguimiento y atención prioritaria de parte del Estado, 
surge la necesidad de evaluar el panorama nacional actual y conocer 
las debilidades y fortalezas con que se cuenta para, en aras del fiel y 
oportuno cumplimiento de los compromisos internacionales asumidos, 
desarrollar una estrategia que facilite dicha atención. 


La historia peruana reciente demuestra que para el efectivo 
cumplimiento de las obligaciones internacionales en materia de 
derechos humanos, es muy importante que exista un Estado de 
Derecho fortalecido y un Gobierno democrático sólido. La respuesta del 
Perú frente a los Sistemas Internacionales de protección de derechos 
humanos ha sido, no obstante, condicionada por la aleatoria voluntad 
política de los Gobiernos en ejercicio, lo que ha dado lugar, a su vez, a 
un precario desarrollo y fortalecimiento del marco jurídico que debe 
garantizar el cumplimiento de las referidas obligaciones. Esta situación 
pone de relieve la necesidad de adoptar políticas de Estado, y no solo 
de Gobierno, al respecto; y el Plan Nacional de Derechos Humanos — en 
tanto se enmarca dentro de la Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos (Viena, 1993) y los compromisos asumidos posteriormente 
sobre esta materia - nos ofrece una invalorable oportunidad para ello. 


Durante las décadas de los afios 80 y 90, el Perú careció de un marco 
legal que orientara la actuación del Estado frente a sus obligaciones 
internacionales sobre derechos humanos. Por ello se presentaron 
situaciones inverosímiles, como la aprobación de una resolución de 
fecha 11 de julio de 1999, adoptada por la Sala Plena del Consejo 
Supremo de Justicia Militar (CSJM), que, con relación al caso de los 
ciudadanos chilenos Castillo Petruzzi y otros, acusados por terrorismo y 
tomando en consideración lo resuelto al respecto por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos, sefaló que “la aceptación y 
ejecución de la sentencia de la Corte [Interamericana] en este tema, 
pondría en grave riesgo la seguridad interna de la República (...)”, 
agregando que “lo expresado demuestra fehacientemente que el fallo de 
la Corte Interamericana de DDHH, carece de imparcialidad y vulnera la 
Constitución Política del Estado”. Como consecuencia de ello, el CSJM 
declaró “inejecutable” la sentencia de la Corte Interamericana. 


En los últimos aos, no obstante, y durante el actual período de 
reinstitucionalización democrática, el Estado peruano ha dado pasos 
importantes para la construcción de una estructura institucional y 
competencial que le permita seguir, de manera eficaz, las 
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recomendaciones de órganos internacionales en materia de Derechos 
Humanos. En efecto, como antecedente más remoto tenemos el 
Decreto Supremo Nº 014-2000-JUS, a través del cual se establecen 
procedimientos con el fin de propiciar el seguimiento de 
recomendaciones de órganos internacionales en materia de derechos 
humanos, por medio del cual se constituyó un Grupo de Trabajo 
especial que asumió temporalmente las funciones del Consejo Nacional 
de Derechos Humanos. 


En la misma línea, más adelante, se aprobó la Resolución Suprema Nº 
551-2000-PCM a través de la cual se aceptó la solicitud de medidas 
cautelares formulada por la CIDH con relación al Caso Nº 12.262, 
referido a la administración de medios de comunicación. Dicha norma 
dispuso que se informe la aceptación de las medidas cautelares, para 
los fines consiguientes, a la Corte Suprema de Justicia, al Tribunal 
Constitucional, al Congreso de la República y al beneficiario de las 
medidas; solicitândose a los órganos jurisdiccionales competentes que 
hicieran llegar información al Ejecutivo con la finalidad de que el 
Gobierno pusiera en conocimiento de la CIDH, a su vez, las acciones 
adoptadas para el cumplimiento de la solicitud de medidas cautelares. 


Otra medida adoptada que refleja la disposición del Estado de honrar 
sus compromisos internacionales es el reconocimiento de 
responsabilidad efectuado mediante Resolución Suprema Nº 285-2001- 
JUS, del 18 de julio de 2001, con relación al caso 12.120 (FORO 
DEMOCRATICO) referido a los impedimentos que afectaron los 
derechos de participación política de más de un millón de ciudadanas y 
ciudadanos al impedirse la realización de un referéndum en torno a la 
reelección presidencial de Alberto Fujimori. Asimismo, a través de la 
aprobación del Decreto Supremo Nº 005-2002-JUS mediante el cual se 
conformó una Comisión de Trabajo Interinstitucional para dar 
seguimiento a las recomendaciones de la CIDH relativas al Comunicado 
de Prensa Conjunto suscrito entre el Estado peruano y la CIDH el 22 de 
febrero de 2001, se puso en evidencia esta misma disposición. 


Las medidas descritas anteriormente fueron resultado de la voluntad 
política del Gobierno peruano durante este período, que consideró 
prioritario el tema de derechos humanos. Con la aprobación de un 
nuevo Reglamento del Consejo Nacional de Derechos Humanos 
(CNDH) se terminó de redondear esos esfuerzos al establecerse 
diversas disposiciones que buscan brindar seguimiento y atención a las 
decisiones emitidas por organismos internacionales de protección de 
derechos humanos. Específicamente, el artículo 23.d) del Decreto 
Supremo Nº 015-2001-JUS encarga a una Comisión Especial de 
Seguimiento y Atención de Procedimientos Internacionales (CESAPI), la 
función de propiciar acciones para asegurar el debido seguimiento de 
las recomendaciones emanadas de los informes emitidos por los 
órganos internacionales constituidos por tratados de los cuales el Perú 
es parte, así como colaborar en la difusión y atención de las 
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recomendaciones emitidas por otros organismos internacionales de 
carácter intergubernamental. 


La CESAPI es un órgano de la Secretaría Ejecutiva del CNDH que 
somete a consideración de las Altas autoridades del Ministerio de 
Justicia las recomendaciones formuladas por los órganos 
internacionales, así como las acciones a desarrollar para dar adecuada 
atención a las recomendaciones de estos. Cabe indicar, asimismo, que 
de conformidad con el artículo 15.c) del indicado Decreto Supremo Nº 
015-2005-JUS, constituyen funciones de la Dirección de Promoción y 
Difusión de los Derechos Humanos del CNDH elaborar y consolidar los 
informes nacionales, en coordinación con las instituciones públicas que 
correspondan, para el cumplimiento de las obligaciones emanadas de 
los instrumentos internacionales sobre derechos humanos de los cuales 
el Perú es parte. 


Actualmente es la Secretaría Ejecutiva del citado Consejo quien, en 
coordinación y con la colaboración de la CESAPI (conformada por el 
Presidente del CNDH o su representante; un representante del 
Ministerio de Relaciones Exteriores; y un experto en Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos) efectúa una primera 
evaluación y coordina con los sectores involucrados las acciones a 
desarrollar respecto a las recomendaciones emitidas por determinado 
órgano internacional de protección de derechos humanos; funciones 
que también son asumidas por la Dirección de Promoción y Difusión del 
CNDH, en lo concerniente a la atención de los informes periódicos de 
los tratados de los que nuestro país es Estado parte. Sin embargo, las 
gestiones de dicha Secretaría Ejecutiva muchas veces no reciben la 
atención debida por parte de los demás sectores involucrados, ni se le 
otorga la importancia y prioridad que conlleva el hecho de que el Estado 
se encuentre sefialado por un organismo internacional como vulnerador 
de derechos humanos. Situación que exige atención inmediata. 


Para ello, una vez identificadas las instancias internacionales que 
emiten recomendaciones sobre derechos humanos, y conocida la 
situación actual del tratamiento que en el ámbito interno se viene dando 
a dichas recomendaciones, así como de la presentación de informes 
nacionales en cumplimiento de las obligaciones emanadas de 
instrumentos internacionales, conviene desarrollar una estrategia que 
permita la atención de las recomendaciones emitidas por los órganos de 
los Sistemas Internacionales de protección de los Derechos Humanos. 


No debe perderse de vista, Ilegados a este punto, que la credibilidad y 
eficiencia de los sistemas internacionales de protección de los derechos 
humanos depende, en gran parte, de la capacidad de garantizar que los 
Estados atiendan sus decisiones para prevenir nuevas violaciones 
similares a las establecidas en sus decisiones. 


Considerar dentro del Plan Nacional de Derechos Humanos un 
mecanismo de evaluación, seguimiento y atención de las 
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427. Manter cadastro 
atualizado de terras e 
imóveis ociosos, 
públicos e privados, 
garantindo acesso 
democrático às 
informações e 
progressividade 
fiscal, onerando 
imóveis vazios, 
latifúndios urbanos e 
áreas sub-utilizadas, 
particularmente 
aquelas servidas por 
infra-estrutura. 


428. Criar, manter e 
apoiar programas de 
proteção e 
assistência a 
moradores de rua, 


no A 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERENCIAS 
NACIONAIS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

4. Aumento de impostos sobre 
imóveis desocupados, destinando 
recursos para programas de 


construção de moradias populares 
e melhorias habitacionais, visando 
a atender a população de baixa 


renda. (minoritária) 


Deliberações da III Conferência 


Nacional das Cidades 


22. Utilizar criteriosamente imóveis 
públicos e privados ociosos adequados 
para habitação de interesse social e/ou 
espaços públicos (praças, parques, 
centros culturais, quadras esportivas); 
criar estruturas como centros de 
convivências para a prática de esporte, 
lazer, cultura e capacitação profissional 
universalmente acessível, distribuída nas 
áreas habitacionais e de vulnerabilidade 
social dos municípios. 





trabalho em elaboração permanente 


institucional da maioria dos Municípios e Estados brasileiros prejudicou o atendimento das exigências 
normativas exigidas para contratação e execução das obras. 

Destacam-se ainda os problemas referentes à insuficiência de recursos materiais e à inadequação da infra- 
estrutura disponível na equipe gerencial e executora do Programa. Além disso, há uma grande carência de 
recursos humanos nas equipes gerenciais e executoras do Programa. O quadro de servidores permanentes do 
MCidades ainda é extremamente reduzido para o gerenciamento das ações, assim como as equipes técnicas 
dos Estados e Municípios responsáveis pela sua execução. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006, Caderno 12- Ministério das Cidades, Ministério do 
Planejamento, Governo Federal, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa 
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS). O Programa reflete as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social (PNAS 
2004) e do SUAS. A Proteção Social Especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias 
e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus- 
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recomendaciones emitidas por órganos internacionales de protección de 
derechos humanos de carácter no jurisdiccional, resulta responsable, y 
responde a la voluntad del Estado de honrar sus compromisos 
internacionales. 


La experiencia ha demostrado que sin lineamientos claros o políticas de 
Estado definidas, de qué hacer frente a determinadas decisiones 
internacionales, no se resguarda eficazmente los derechos de las y los 
ciudadanos. Esta situación se agrava en el supuesto que no exista un 
Estado de Derecho fortalecido ni un Gobierno democrático sólido. 


Uno de los mayores obstáculos para el adecuado seguimiento y 
atención de las referidas recomendaciones es que prevalece la noción 
de que las mismas no tienen fuerza jurídica vinculante. Sin embargo, 
debe tenerse en cuenta que, de conformidad con los principios y normas 
derivadas del derecho internacional de los derechos humanos, los 
Estados tienen el deber de cooperar para coadyuvar a la promoción y 
protección de los derechos humanos y hacer sus mejores esfuerzos 
para aplicar dichas recomendaciones; por tanto la atención de dichas 
recomendaciones debe estar basada en los principios de buena fe, fiel 
observancia de los tratados y cooperación con instancias 
internacionales de promoción y protección de los derechos humanos. 


Al respecto, debe considerarse que el artículo 27 de la Convención de 
Viena sobre el Derecho de los Tratados (1969) resalta la obligación 
estatal de cumplir de buena fe los compromisos adquiridos por medio de 
los tratados. De manera tal que, si un Estado ratifica un tratado que 
prevé la emisión de recomendaciones de un órgano especializado, tiene 
la obligación de realizar, de buena fe, sus mejores esfuerzos para 
evaluar y atender dichas recomendaciones. 


La elaboración de un mecanismo apropiado de atención de 
recomendaciones de órganos internacionales de protección de derechos 
humanos de carácter no jurisdiccional, debe considerar la naturaleza y 
finalidad de esas recomendaciones. Por tanto, se estima adecuado 
previamente definir la siguiente clasificación: 


Recomendaciones con efecto en el colectivo. Son las que tienen 
finalidad preventiva; como, por ejemplo, cuando se precisa que “el 
Estado debe adoptar toda medida administrativa, legislativa o de otra 
índole para evitar que sucesos como los descritos vuelvan a ocurrir”. 


Recomendaciones con efecto en la víctima. Pueden ser las que tienen 
por finalidad buscar justicia; como, por ejemplo, cuando estas sefialan 
que “el Estado debe investigar, juzgar y sancionar a quienes resulten 
responsables por las violaciones a los derechos humanos cometidas”; 
y/o las que buscan reparar los dafos, como por ejemplo cuando se 
sefiala que “el Estado debe reparar integralmente los dahios infringidos a 
las víctimas y familiares”. 
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Debe tener en cuenta, asimismo, que esta clasificación nos permite 
observar que la respuesta del Estado a las recomendaciones emitidas 
dependerá muchas veces de su naturaleza y finalidad. Si bien ante el 
organismo supranacional el Estado es único, la implementación de 
recomendaciones con distintos efectos y finalidades requiere el 
concurso de diversos sectores, incluso fuera del ámbito del Poder 
Ejecutivo. 


Estos elementos deben servir para desarrollar un mecanismo 
institucional encargado de la evaluación, monitoreo y seguimiento de la 
atención de las recomendaciones emitidas por los organismos 
internacionales de protección de derechos humanos, que disponga de la 
suficiente autonomía económica y organizativa, así como de una 
estructura con órganos de decisión política institucional, de línea y 
asesoramiento, que posibiliten la efectiva y oportuna ejecución de las 
acciones pertinentes en esta materia. 


2. Meta 


Contar con lineamientos y disposiciones específicas para unificar y 
definir los criterios y medios estatales dirigidos a dar respuesta a las 
recomendaciones emitidas por los órganos internacionales de 
protección de derechos humanos de carácter jurisdiccional y no 
jurisdiccional, asf como para la elaboración y consolidación de los 
informes nacionales que deben rendirse en cumplimiento de las 
obligaciones emanadas de los instrumentos internacionales sobre 
derechos humanos de los cuales el Perú es parte. 


3. Resultados esperados 


Ri Se da atención a las recomendaciones emanadas de los informes 
emitidos por los órganos internacionales constituidos por tratados 
de los cuales el Perú es Estado Parte, así como colabora con la 
difusión y atención de las recomendaciones emitidas por otros 
organismos internacionales de carácter intergubernamental. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Se consolidan y elaboran los informes periódicos nacionales, en 
coordinación con las instituciones públicas que correspondan, 
para el oportuno cumplimiento de las obligaciones emanadas de 
los instrumentos internacionales sobre derechos humanos de los 
cuales el Perú es Estado Parte. 


A2 Se coordina y supervisa el cumplimiento de las sentencias de los 
órganos internacionales de carácter supranacional sobre las 
cuales el Estado haya consentido en la correspondiente 
competencia contenciosa, así como en los casos en que se 
hubiese Ilegado a una solución amistosa. 
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Se incrementa la capacidad de resolución de los casos que el 
Perú mantiene pendientes de solución en los sistemas universal y 
regional de protección y promoción de los derechos humanos. 


Se cuenta con una visión sistemática, integral y articulada del 
conjunto de casos relativos a Perú que se tramitan actualmente 
en los sistemas supranacionales de protección de los derechos 
humanos. 


Se cuenta con protocolos sistemáticos de intervención para la 
resolución de controversias relativas a la violación de derechos 
humanos por agentes del Estado peruano. 


Se incrementa el número de soluciones amistosas tramitadas y 
concluidas en sede de la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos. 


Se reduce el número de casos postulados ante los órganos de 
protección internacional de los derechos humanos. 


Se reduce el costo total de las reparaciones que el Perú debe 
afrontar como consecuencia de decisiones jurisdiccionalmente 
adversas producidas en el sistema supra nacional de protección 
de los derechos humanos. 


Implementación de las recomendaciones del informe final de 
la Comisión de la Verdad y Reconciliación 


Justificación 


La Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR), entregó su 
Informe Final al país el 28 de agosto del afo 2003. Este 
documento, elaborado sobre la base de 16,986 testimonios 
recogidos en todo el territorio nacional, presenta un serio estudio 
sobre las causas y consecuencias de la violencia terrorista y de la 
violación de los derechos humanos producidos en el Perú desde 
mayo de 1980 a noviembre de 2000. 


En atención a su mandato, la CVR no sólo ha presentado 
importantes conclusiones sobre lo ocurrido en el país en el 
periodo antes mencionado, sino también ha formulado diversas 
recomendaciones con el objetivo de alcanzar la reconciliación 
nacional, el imperio de la justicia y el fortalecimiento del régimen 
democrático. Estas recomendaciones pueden ser agrupadas en 
tres ejes principales: recomendaciones referidas a la justicia; a 
las reparaciones integrales y a las reformas institucionales. 


Considerando la importancia que representa el Informe Final de 
la CVR para nuestro país, resulta necesario continuar impulsando 
la implementación de las acciones necesarias que permitarán 
atender a sus recomendaciones. Si bien se verifican avances de 
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diverso grado, aún es esencial que desde los distintos niveles de 
gobierno y poderes del Estado se continúe con la generación de 
normas, la asignación de recursos y el disefio de planes y 
programas concordantes con los planteamientos de la CVR. 


JUSTICIA 


Una de las principales recomendaciones de la CVR fue la de 
establecer un subsistema de justicia especializado en derechos 
humanos, a través la creación de instancias especializadas a 
nivel policial, judicial y del Ministerio Público en las zonas donde 
la violencia tuvo mayor impacto; ello, con el fin de atender los 
numerosos casos de violaciones a los derechos humanos 
presentados por la CVR y por los organismos de derechos 
humanos. Sobre este punto, si bien se han emprendido diversas 
acciones que han permitido la implementación de este sistema 
especializado de justicia, aún resulta necesario tomar medidas 
que permitan incrementar los escasos recursos asignados a los 
distintos operadores de este sistema judicial. 


En el tiempo que ha venido operando este subsistema de justicia 
especializado se han observado ciertas deficiencias. Por ello, es 
necesario tomar medidas que permitan superar tales deficiencias 
y efectivizar el tratamiento de los casos de violaciones a los 
derechos humanos. Uno de los puntos que deberán ser 
observados es el referido a la decisión del Poder Judicial de 
asignar competencia nacional a determinados magistrados de 
Lima; ello, debido a que se han generado descoordinaciones 
entre los magistrados del Ministerio Publico que están adscritos a 
los juzgados en mención. 


Asimismo, es recomendable incorporar una  vocación 
multidisciplinaria, es decir, contar con profesionales en la 
administración de justicia que empleen enfoques de 
interculturalidad, género, e intervención comunitaria y psicosocial 
en la atención de los casos, con el fin de garantizar un ejercicio 
pleno de los derechos de las víctimas y sus familiares. 


Otro punto que deberá mejorarse es el referido a la atención de 
las solicitudes de información realizadas al Ministerio de Defensa, 
por parte de los magistrados, en el marco del proceso de 
judicialización de casos de violaciones a los derechos humanos. 
Se debe tener en consideración que la falta de colaboración y la 
denegación de información genera retrasos y el riesgo de 
archivamiento de estos procesos. 


LA CVR recomendó asimismo brindar las seguridades necesarias 
a los testigos y las víctimas de graves crímenes y violaciones a 
los derechos humanos, mediante un sistema que integre los 
recursos del Poder Judicial, el Ministerio Público, el Ministerio del 
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Interior y la Defensoría del Pueblo. Al respecto, se cuenta con un 
marco normativo conformado por la Ley No. 27378 -Ley que 
establece beneficios por colaboración eficaz en el ámbito de la 
criminalidad organizada- y su Reglamento, el Decreto Supremo 
No. 020-2001-JUS. Estas normas encargan a la Fiscalía de la 
Nación, en coordinación con el Poder Judicial y el Ministerio del 
Interior, establecer un sistema integral y programas específicos 
de protección de colaboradores, víctimas, testigos y peritos. No 
obstante ello, se han constatado deficiencias que hacen 
necesario promover las acciones que permitan implementar estas 
disposiciones. Asimismo, es importante sefialar que la Comisión 
Especial creada por el Poder Ejecutivo (Resolución Suprema No. 
º (059-2005-JUS) para el estudio de los procedimientos y 
normativa existente en materia de colaboración eficaz y la 
evaluación de modificaciones necesarias para el mejoramiento 
del funcionamiento integral de dicho sistema, ha elaborado el 
Proyecto de Ley Nº 13398/2004-PE. Este proyecto, presentado 
al Congreso de la República el 20 de julio de 2005, dispone la 
entrada en vigencia de diversos artículos del Código Procesal 
Penal de 2004, referidos al proceso de beneficios por 
colaboración eficaz, así como a la protección de colaboradores, 
agraviados, testigos y peritos, todas ellas del Código Procesal 
Penal. 


Por otro lado, será necesario tomar medidas que permitan 
implementar un Plan de Intervención Antropológica Forense, de 
conformidad con lo recomendado por la CVR, es decir, con el 
desarrollo de aspectos normativos, legales y técnicos y la 
definición de un marco institucional de trabajo. No obstante ello, 
merecen ser destacadas algunas medidas tomadas sobre este 
tema, como la creación del Equipo Forense Especializado del 
Instituto de Medicina Legal, encargado de realizar las diligencias 
de exhumación a solicitud de la Fiscalía Especializada en Delitos 
contra los derechos humanos (Resolución Nº. 1262-2003-MP- 
FN), así como la reciente modificación de su conformación 
(Resolución No. 136-2005-MP-FN), que ha contribuido a tener 
mejores resultados. 


REPARACIONES 


La reparación es una acción material o simbólica, mediante la 
cual el Estado reivindica los derechos de personas o grupos de 
personas que fueron víctimas del conflicto armado interno vivido 
por el país entre mayo de 1980 y noviembre de 2000. 


Para responder al derecho a la reparación de las víctimas y sus 
familiares, la CVR planteó como recomendación un Plan Integral 
de Reparaciones, el que constituye el marco conceptual y de 
alcance programático para el disefo e implementación de una 
política nacional de atención a los afectados. 
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A dos aros de presentado el Informe Final de la CVR, son varios 
los esfuerzos desarrollados por distintos niveles de gobierno, 
sectores y poderes del Estado. Cabe sefialar además que el 
desarrollo de una política pública de reparaciones tiene como 
contexto las complejidades del proceso de descentralización y 
dentro de poco requerirá del compromiso de los distintos actores 
políticos que participen en las próximas contiendas electorales. 


El Marco Jurídico de las Reparaciones 


La aprobación y promulgación de la Ley 28592, Ley que crea el 
Plan Integral de Reparaciones, recoge gran parte de las 
definiciones y propuestas programáticas planteadas por la CVR, 
constituyéndose así en el marco normativo para una real política 
nacional de reparaciones. Con esta norma se amplía el mandato 
y se fortalece la labor de la Comisión Multisectorial de Alto Nivel 
para el Disefio y Seguimiento de las Políticas del Estado en los 
ámbitos de la paz, la reparación colectiva y Reconciliación 
Nacional, CMAN; asimismo, se crea el Consejo de Reparaciones 
y el Registro Unico de Víctimas a cargo de este Consejo. 


Será tarea de la CMAN incorporar al nuevo disefo del Plan 
Integral de Reparaciones los avances que ya ha realizado el 
Ejecutivo con el D.S. 062- 2004 PCM, que crea el Marco 
Programático del Estado en Materia de Reparaciones, y con el 
D.S. 047 — 2005 PCM, que aprueba la Programación Multianual 
2005 — 2006 para las reparaciones, donde se prioriza a las 
comunidades rurales más afectadas. Lo programado para este 
ano ya cuenta con 10 millones de nuevos soles provenientes del 
crédito suplementario del presupuesto nacional. Para el afo 
2006, según lo anunciado por el Presidente de la República, 
Doctor Alejandro Tolero, el Plan de Reparaciones contará con 
100 millones de nuevos soles para su ejecución. 


Otro reto planteado a partir de la Ley es la articulación de las 
iniciativas regionales y locales a los esfuerzos de carácter 
nacional. Los avances de las regiones van desde la formulación 
de planes integrales de reparaciones, tal es el caso de 
Huancavelica y Huanuco, hasta la conformación de Comisiones 
Multisectoriales para la elaboración de los mismos. 


REFORMAS INSTITUCIONALES 


La CVR, en su Informe Final, recomendó una serie de reformas 
institucionales necesarias para hacer real el Estado de Derecho y 
prevenir la violencia. Entre ellas, se encuentran aquellas reformas 
para afianzar una institucionalidad democrática, basada en el 
liderazgo del poder político, para la defensa nacional y el 
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mantenimiento del orden interno; la reforma del sistema de 
administración de justicia, para que cumpla efectivamente su 
papel de defensor de los derechos ciudadanos y el orden 
constitucional, así como la reforma que asegure una educación 
de calidad, que promueva valores democráticos, sin 
discriminaciones de ningún tipo. 


Justicia Militar 


Respecto de las reformas referidas a la justicia militar, merece ser 
destacada la reiterada jurisprudencia del Tribunal Constitucional y 
de la Corte Suprema de Justicia del Perú que han limitado la 
competencia de los tribunales militares cuando se trata de casos 
de violaciones a los derechos humanos y han determinado la falta 
de autonomía e independencia de estos tribunales, requeridas 
por la Constitución del Perú y los tratados de derechos humanos. 
Asimismo, el Tribunal Constitucional ha exhortado al Congreso de 
la República para que expida las normas legales adecuadas al 
marco legal constitucional. Por las anteriores consideraciones, el 
proyecto de Ley planteado por la Comisión de Defensa que 
propone la delegación de facultades al Poder Ejecutivo para que 
legisle sobre el particular no resulta congruente con lo dispuesto 
por el Tribunal Constitucional. 


Educación 


Dentro de las Reformas Institucionales, la CVR formuló diversas 
recomendaciones dirigidas a obtener un sistema de educación de 
calidad, que promueva valores democráticos, el respeto a los 
derechos humanos el respeto a las diferencias, la valoración del 
pluralismo y la diversidad cultural. 


A la fecha, se cuenta con la Ley General de Educación, Ley Nº 
28044 del 28 de julio de 2003, que incorpora las propuestas de 
reformas en educación planteadas por la CVR; ello en razón de 
que el proyecto de Ley fue el resultado de un trabajo 
consensuado a nivel nacional. En esta línea, el Ministerio de 
Educación ha desarrollado trabajos paralelos para la 
implementación de la Ley a través de sus correspondientes 
reglamentos. Es así que al primer semestre del 2005 se ha 
completado el marco regulatorio general correspondiente a las 
Reformas  Institucionales en Educación, quedando en 
responsabilidad de los diferentes actores involucrados del 
sistema educativo nacional emprender el trabajo de construir una 
educación de calidad con equidad, sin exclusiones de ningún tipo. 


Meta 
Fortalecer y consolidar el proceso de implementación y 


seguimiento de las medidas sobre el derecho a la verdad, la 
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justicia y la reparación, así como a favor de reformas 
institucionales, propuestas por la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación. 


3. Resultados esperados 


Ri Se da cumplimiento a lo establecido en la Ley 28592, que 
crea el Plan Integral de Reparaciones, el cual incluye las 
reparaciones económicas individuales. Disefándose e 
implementándose el mismo, por un plazo mínimo de 10 
aros. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 1 


1.1 Elaborar y aprobar el programa de reparaciones económicas. 

1.2 Elaborar el PIR, programación Multianual 2007-2008. 

1.3 Ejecutar el PIR, programación multianual 2005-2008. 

1.4 Elaborar los planes operativos del PIR. 

1.5 Gestionar y administrar los recursos adicionales. 

1.6 Coordinación, seguimiento y evaluación de la ejecución del 
PIR: programación multianual 2005-2008. 

1.7 elaboración de informes periódicos del proceso de 
reparaciones. 


R2 Se aprueba e implementa el reglamento del Consejo de 
Reparaciones, asegurando su autonomía, facultades y 
recursos necesarios para el cumplimiento de su mandato, 
el de encargarse del Registro Unico de Víctimas. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 2 


2.1 Discutir y aprobar la versión preliminar del reglamento de la 
Ley 28592. 

2.2 Constituir el Consejo de Reparaciones. 

2.3 Reglamentar las funciones, competencias y funcionamiento 
del Consejo de Reparaciones. 

2.4 Organizar y poner en funcionamiento el Consejo de 
Reparaciones. 

2.5 Elaborar informes periódicos. 

2.6 Coordinación, seguimiento y evaluación del cumplimiento de 
planes y objetivos. 


R3 Se implementa el Registro Único de Víctimas. 

Actividades para asegurar el logro del Resultado 3 
Elaborar políticas y lineamientos para la elaboración del 
Registro Unico de Víctimas. 


Planificar el proceso de elaboración del Registro Único de 
Víctimas. 
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Ejecución de planes y programas. . 
3.4 Elaborar y publicar el Registro Unico de Víctimas al 
60% de avance. 


Elaboración de informes periódicos. 


Coordinación, seguimiento y evaluación del proceso de 
elaboración del Registro Unico de Víctimas. 


Se fortalece la Comisión Multisectorial de Alto Nivel de 
Seguimiento a las Recomendaciones de la CVR, 
dotándola de los medios necesarios para la elaboración, 
coordinación y seguimiento de los programas y planes 
desarrollados sobre la materia. 


Actividades para garantizar el logro del Resultado 4 


4.1 


4.2 


4.3 


4.4 


4.5 


4.6 


4.7 


R5 


Fortalecer la institucionalidad de la CMAN como ente 
rector y normativo en los ámbitos de la paz, reparación y 
reconciliación nacional. 

Garantizar la implementación y funcionamiento eficiente de 
la Secretaría Ejecutiva de la Comisión dotándola de 
recursos financieros, materiales y humanos necesarios. 
Construir el sistema de monitoreo y evaluación del PIR. 
Elaborar y facilitar la elaboración de proyectos orientados 
a la captación de recursos de cooperación internacional. 
Coordinar, acompafiar y evaluar el proceso de ejecución 
del PIR 2005-2008. 

Elaborar y ejecutar el marco programático de las políticas 
y planes del Estado en materia de promoción de una 
cultura de paz. 

Fortalecer el capital relacional y de asocio de la CMAN con 
entidades de la sociedad civil, en particular con los 
afectados, entidades privadas y públicas en el ámbito 
nacional e internacional. 


Se fortalece el subsistema de justicia para la investigación, 
juzgamiento y sanción de los crímenes y violaciones de 
derechos humanos, a través de la dotación de mayores 
recursos a la Sala Penal Nacional, la capacitación de 
jueces y fiscales. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 5 


5.1 


Resolución del Ministerio Público incrementando el 
número de fiscalías especializadas con dedicación 
exclusiva en la investigación de casos de derechos 
humanos. 
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Resolución del Ministerio de Justicia designando 
procuradores ad hoc para el seguimiento de los casos de 
violaciones de derechos humanos. 

Proveer recursos en el presupuesto de la Nación para el 
fortalecimiento del subsistema de justicia especializado en 
derechos humanos (fiscalías y juzgados especializados y 
las procuraduría ad hoc). 

Formulación de proyectos para dotar de recursos al 
subsistema de justicia especializada en casos de derechos 
humanos (fiscalias y juzgados especializados y 
procuraduría ad hoc); presentarlos a la Cooperación 
Técnica Internacional. 

Elaboración, por el Poder Judicial, de un Plan de 
Formación y Capacitación de Jueces en Derecho 
internacional de los Derechos Humanos y materias afines. 
Elaboración, por el Ministerio de Justicia, de un Plan de 
Formación y Capacitación de Procuradores en Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos y materias afines. 


El Poder Judicial, el ministerio Público y el Ministerio de Justicia establecen 
mecanismos de cooperación con la sociedad civil a fin de contribuir en el 
proceso de investigación de casos. 


R6 


Se cuenta con un sistema de protección para las víctimas, 
testigos, jueces y fiscales y demás personas involucradas 
en los procesos por violaciones a los derechos humanos. 
A tal efecto el Congreso aprueba una nueva ley. 


Actividades para el logro del Resultado 6 


6.1 Resolución del Ministerio Público ampliando la competencia de la Fiscal 
Superior Coordinadora de la Fiscalía Superior Penal Nacional y fiscalías 
penales supraprovinciales, de conformidad con lo establecido en el artículo 
1, inciso 3) de la Ley No. 27378, a fin de que se coordine la aplicación de 
beneficios por colaboración eficaz y se adopte medidas de protección para 
víctimas, testigos, peritos y colaboradores involucrados en los procesos por 
delitos que constituyan violaciones a los derechos humanos; 


6.2 Resolución del Ministerio Público sobre la protección de víctimas, 
testigos, peritos y colaboradores en casos de vulneración a los derechos 
humanos, que permita a los fiscales contar con criterios comunes sobre: 


la calificación de la situación de peligro della solicitante de protección, 
distinguiendo a los colaboradores, de los testigos, las víctimas y peritos. 

“las medidas más apropiada para asegurar la protección de cada persona y 
de sus familiares, de ser el caso, tomando en consideración su situación 
social y personal. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS 
NACIONAIS 


incluindo abrigo, tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas 
orientação sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. São serviços que requerem 
educacional e acompanhamento individual, e maior flexibilidade nas soluções de proteção. Da mesma forma, comportam 
qualificação encaminhamentos monitorados, apoios e processos que assegurem qualidade na atenção protetiva e 
profissional. efetividade na reinserção almejada. 
No Brasil, há milhares de famílias em situação de vulnerabilidade social, cuja situação torna-se agravada 
pelos processos de violação de direitos como núcleo familiar ou de seus membros, exigindo, portanto, atenção 
diferenciada, especializada, com maior grau de complexidade. Nesse sentido, as ações de proteção social 
especial, em conformidade com a PNAS, devem ser prestadas de acordo com a situação apurada, sendo 
caracterizadas como de média e de alta complexidade. A proteção de média complexidade refere-se ao 
atendimento às famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário 
não foram rompidos. A proteção de alta complexidade diz respeito à proteção integral para famílias e 
indivíduos que se encontram sem referência e/ou situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu 
núcleo familiar e/ou comunitário. 
Assim, visando a assegurar proteção social às pessoas e às famílias em situação de vulnerabilidade social, o 
Programa Proteção Social Especial é estruturado pelas ações que financiam serviços sócio-assistenciais de 
média e alta complexidade, vinculados a situações, conforme já dito, em que ocorreu rompimento de vínculos 
familiares (por exemplo, crianças e adolescentes em situação de abandono ou que necessitam de afastamento 
temporário de seus familiares ou responsáveis, população de rua, atendimento domiciliar, habilitação e 
reabilitação de pessoas com deficiência, etc). Há também a ação de projetos de estruturação da rede física de 
atendimento da proteção social especial. 
(Fonte: Relatório PPA PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 


1. Realização de Conferências de Moradia em âmbito estadual e municipal, com participação paritária. 

4. Efetivação do Fundo e do Conselho de Moradia Popular PL 2710/92 recém aprovado; 

5. Recomenda que o Fundo criado com a lei federal que regulamentou a criação do parque de TUCUMAQUE, seja a aplicação do recurso discutida com as 
comunidades atingidas, e fiscalizado pelas instituições estaduais e entidades civis. 

Moradia 

1. Buscar apoio de ONGs que atuam na área habitacional. 

3. Reivindicar cumprimento do critério técnico do OP que destina 10% dos lotes em assentamentos urbanos e loteamentos populares para moradores de rua. 

4. Criação de Cooperativas Habitacionais. 

5. Associação Coligadas as Cooperativas Habitacional 
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-la forma en la que debe preservarse la reserva de la identidad sin afectar el 
debido proceso. 


6.3 Resolución del Poder Judicial que indique a los jueces que apliquen las 
disposiciones contenidas en la Ley Nº 27378 y su Reglamento, D.S. Nº 020- 
2001-JUS, en materia de protección a testigos, agraviados, peritos y 
colaboradores, en particular en las investigaciones judiciales relacionadas con 
delitos que constituyan violaciones a los derechos humanos. 

6.4 El Congreso de la República aprueba el Proyecto de Ley Nº 13398/2005-PE 
sobre el proceso de beneficios por colaboración eficaz y sobre el sistema de 
protección de colaboradores, agraviados, testigos y peritos. 

6.5 El Directorio del Fondo Especial de Administración del Dinero Obtenido 
Ilícitamente en perjuício del Estado (FEDADOI!) decide asignar un porcentaje 
del dinero que administra, para la implementación del sistema de protección de 
colaboradores, víctimas, testigos y peritos en casos de violaciones a los 
derechos humanos, de conformidad con lo establecido en los artículo 1º y 8º 
literales f) y 9) de la Ley Nº28476. 


R7 Se elabora y ejecuta un Plan Nacional de Investigaciones Antropológico 
Forenses que sirva de base para la identificación de víctimas y como 
acervo probatorio para la judicialización de los casos de violaciones a los 
derechos humanos ocurridas en el país. 


Actividades para el logro del Resultado 7 


7.1 Resolución del Ministerio Público que modifiqua la Resolución Nº1262- 
2003-MP-FN, de 13 de agosto de 2003, que creó el Equipo Forense 
Especializado encargándole exclusivamente realizar diligencias de exnumación 
a solicitud de la Fiscalía Especializada en Delitos contra los Derechos 
Humanos y de la Fiscalía Especializada para Desapariciones Forzosas, 
Ejecuciones Extrajudiciales y Exhumación de Fosas Clandestinas de Lima, a 
fin de establecer que el mencionado equipo es el encargado de realizar estas 
diligencias a nivel nacional; 


7.2 Resolución del Ministerio Público a fin de que el Instituto de Medicina Legal 
cuente con los recursos que permitan un adecuada intervención en las 
diligencias vinculadas al hallazgo de sitios de entierro con restos humanos. 
7.3Resolución del Ministerio Público incorporando el protocolo de Minesota 
como marco legal de intervenciones. 

7.4 Resolución del Ministerio Público conformando de un grupo de trabajo, con 
representantes del Estado y de la sociedad civil, encargado de impulsar la 
elaboración del Plan Nacional de Investigaciones Antropológico Forenses que 
sirva de base para la identificación de víctimas y como acerbo probatorio para 
la judicialización de los casos de violaciones a los derechos humanos ocurridas 
en el país. 

7.5Se elabora el Registro Nacional de Lugares de entierro. 

7.6Se elabora el Plan Nacional de Exhumaciones. 

7.7Se elabora un Registro de Víctimas identificadas como producto de 
hallazgos de la investigación antropológica forense. 
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7.8Se organiza un Centro de Documentación de investigación antropológico 
forense. 


R8 Se culmina el proceso de reforma de la justicia militar, estableciendo los 
límites y prerrogativas de su competencia sobre la base de la jurisprudencia 
del la Corte Interamericana de Derechos Humanos, el Tribunal Constitucional. 


Actividades para el logro del Resultado 8 


8.1 Resolución del Consejo Supremo de Justicia Militar instruyendo a los jueces y 
fiscales militares a fin de que se abstengan de iniciar investigaciones preliminares 
o procesos penales por violaciones a los derechos humanos, dado que su 
competencia está referida exclusivamente a los delitos de función, según lo 
establecido en el artículo 173º de la Constitución Política del Perú, de conformidad 
con las decisiones de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, del Tribunal 
Constitucional y de la Corte Suprema. 

8.2 Resolución del Consejo Supremo de Justicia Militar disponiendo las medidas 
necesarias para que los actuados que se encuentren en las fiscalías y vocalías 
de instrucción militares sean remitidos a las fiscalías y juzgados comunes que 
tienen a su cargo las investigaciones por violaciones a los derechos humanos. 

8.3 El Congreso de la República elabora y promulga, en atención a la Sentencia del 
Tribunal Constitucional, las normas legales adecuadas para la reforma de la 
justicia militar, incluido un nuevo código de justicia militar, de conformidad con el 
marco legal constitucional. 
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OE3  Articulación de Planes de Igualdad de Oportunidades y otros 
Planes Sectoriales relacionados con los Derechos Humanos 


1. Justificación 


En cumplimiento de su compromiso internacional de promover los 
derechos de las personas en particular condición de vulnerabilidad, sea 
que este fuera resultado de razones históricas, estructurales o 
coyunturales, el Estado peruano ha adelantado importantes pasos para 
dotarse de planes nacionales de acción con el objeto de promover y 
proteger los derechos de estas categorías de personas. 


Los planes nacionales constituyen, pues, una herramienta de gestión 
que traduce la voluntad política del Estado Peruano al firmar los 
compromisos internacionales, implementando en la realidad práctica los 
derechos humanos sobre determinadas poblaciones y/o grupos 
vulnerables. 


Deberían implicar, por ello, niveles substantivos de coordinación 
intrasectorial e intersectorial que incluyan a todos los sectores del 
Estado 


La realidad, sin embargo, difiere de esta imagen objetivo. A la fecha, el 
país cuenta con alrededor de media docena de planes, y tiene algunos 
otros más en vías de formulación. Los cuales, esencialmente por 
responder a visiones, criterios y metodologias de formulación distintas, 
los contenidos de estos difieren — a veces substantivamente - unos de 
otros, no obstante aplicarse a áreas temáticas comunes; como es, por 
ejemplo, la promoción del acceso y disfrute por los colectivos sociales 
involucrados a sus derechos fundamentales en los ámbitos civil, político, 
económico, social y cultural. 


En la práctica, estos planes cuentan con horizontes temporales, criterios 
y mecanismos de implementación, seguimiento y evaluación distintos; lo 
que pone en cuestión, no solo la coherencia de la acción del Estado en 
este campo, sino un manejo racional y eficiente de los recursos, muchas 
veces escasos, con que este cuenta para atender las necesidades 
expresadas en este campo. 


A continuación se presente un resumen sucinto de estos planes: 

i. EL PLAN NACIONAL DE APOYO A LA FAMILIA 2004-2011 

El Plan Nacional de Apoyo a la Familia 2004-2011, aprobado mediante 
Decreto Supremo Nº 005-2004-MIMDES, tiene como misión principal 
generar y/o articular políticas publicas que, teniendo como enfoque 


principal a la familia, constituyyan un apoyo efectivo a la realización 
integral de la misma y de sus miembros, coordinando para ello la acción 
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de los distintos sectores del Gobierno Nacional, los (Gobiernos 
Regionales, Gobiernos Locales y la sociedad. 


Algunos de los lineamientos generales de la Política de Familia que 
desarrolla el MIMDES son los siguientes: 


- Protección, apoyo y promoción de la familia, velando por que 
las personas que la conforman se desarrollen integralmente en 
un ámbito de respeto sus derechos, de reconocimiento de sus 
deberes y de igualdad de oportunidades. 


- Conciliación entre la vida familiar y las actividades laborales 
tanto en los ámbitos publico como privado. 


- Reconocimiento de la familia como garante de la cohesión 
social y de la solidaridad intra e integracional. 


- Promoción de la familia como artífice de una cultura de paz, de 
promoción de valores y de prevención de la violencia familiar y 
de otras formas de violencia. 


il. PLAN DE IGUALDAD DE OPORTUNIDADES PARA LAS 
PERSONAS CON DISCAPACIDAD (2003-2007) 


El Plan de lIgualdad de Oportunidades para las Personas con 
Discapacidad (2003-2007), “pretende, como dinámica de gestión, llegar 
a todos los actores sociales para concebir la ejecución cotidiana de 
acciones, como la búsqueda de un cambio de actitudes y prácticas para 
mejorar la calidad de vida de las personas con discapacidad”. 


Tiene como objetivo general “contribuir a mejorar la calidad de vida de la 
población con discapacidad por medio de la prevención, atención 
preferente, adopción de medidas de discriminación positiva y el 
fortalecimiento y la ampliación de los servicios existentes, facilitando su 
acceso, calidad y cobertura” 


Para el logro de dicho objetivo central, el Plan de Igualdad de 
Oportunidades (PIO) presenta cinco lineamientos principales: 


- Implementar, ampliar y asegurar la oferta de servicios de salud, 
de prevención y de rehabilitación, a través de asistencia social, 
nutricional, medica, docente y de orientación y formación 
profesional, así como ayudas técnicas y la entrega de ayudas 
compensatorias; 


- Garantizar el acceso universal, la gratuidad y calidad de la 
educación promoviendo el desarrollo físico y mental de los 
educandos con discapacidad bajo un marco de carácter 
inclusivo; 
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- Promover y asegurar mejoras en las condiciones de vida de las 
personas con discapacidad mediante la generación de 
oportunidades laborales, sociales y culturales a través del 
desarrollo de programas y proyectos específicos en el marco de 
la lucha contra la pobreza; 


- Eliminar progresivamente las barreras de todo tipo (..) para 
promover la plena participación de las personas con 
discapacidad en todas las esferas de la sociedad; y 


- Fomentar, apoyar y promover el asociacionismo y la activa y 
organizada participación de las personas con discapacidad en 
todas las esferas de la actividad humana: económica, social y 
cultural en la planificación y en la toma de decisiones que les 
competa a nivel nacional, regional y local. 


ii. PLAN NACIONAL PARA LAS PERSONAS ADULTAS MAYORES 
(2002-2006) 


La política para las personas adultas mayores es parte integrante del 
desarrollo humano sostenible del país, cuyo principal objetivo es elevar 
la calidad de vida de todas las personas. 


El Estado debe garantizar que los adultos mayores en situación de 
pobreza y aquellos más desprotegidos tengan prioridad sobre los 
beneficiarios, para disminuir las desigualdades sociales y territoriales, y 
lograr condiciones de equidad. 


Mediante Decreto Supremo Nº 010-2000-PROMUDEH, se aprobaron los 
Lineamientos de Política para las Personas Adultas Mayores. Dentro del 
marco de dicho Decreto se ha elaborado el “Plan Nacional para las 
Personas Adultas Mayores 2002-2006”, con el objetivo de implementar 
acciones coordinadas entre las organizaciones gubernamentales y la 
sociedad civil con el fin de aumentar la participación e integración social 
del adulto mayor, a través del incremento en la cobertura y calidad de 
los servicios de salud, la garantia de una asistencia alimentaria y 
nutricional y la generación de oportunidades para una vida armónica con 
su familia y comunidad. 


iv. PLAN NACIONAL DE ACCIÓN POR LA INFANCIA Y LA 
ADOLESCENCIA (2002-2010) 


El Plan Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescencia (2002- 
2010), aprobado por Decreto Supremo Nº 003-2002-PROMUDE, 
constituye un instrumento de política pública para la nifez y la 
adolescencia. Este ha sido elaborado en el marco de la Convención 
sobre Derechos del NiÃo, teniéndose además presente los enfoques de 
derechos, de genero, de no discriminación y de respeto por la diversidad 
cultural. 
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Los principios rectores que rigen las políticas públicas de este Plan 
dirigido a la nifez y adolescencia son: 


- Igualdad de oportunidades para los nihos, nifas y adolescentes, 
respetando la diversidad cultural, sin admitir discriminación 
alguna de genero, generacional, étnica, religiosa o de cualquier 
otro tipo. 


- Priorizar la nihez como sujeto de derechos y sustento del 
desarrollo, entendiendo que la inversión en nifiez contribuye a 
prevenir y romper el ciclo de reproducción de la pobreza. 


- Interés superior del nifo y su derecho a participar. Escuchar y 
promover su Pparticipación contribuye a formar ciudadanos 
conscientes de sus deberes y derechos. 


- La familia como institución fundamental para el desarrollo del ser 
humano 


El plan presenta los siguientes objetivos marco: 


- Contribuir al ejercicio de los derechos y responsabilidades de los 
nifos, nifas y adolescentes, en el marco de la ley, en un país 
democrático donde se respetan los derechos humanos. 


- Crear condiciones en el Estado y la sociedad civil para garantizar 
el desarrollo humano de toas las nifas, nihos y adolescentes y 
reducir la pobreza y exclusión que les afecta a lo largo del ciclo 
de la vida. 


v. PLAN NACIONAL DE IGUALDAD DE OPORTUNIDADES 
ENTRE MUJERES Y HOMBRES (2000-2005) 


El Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades entre Mujeres y 
Hombres (2000-2005) fue aprobado mediante Decreto Supremo Nº 001- 
2000-PROMUDEH; mediante el mismo, se reconoce la necesidad de 
asumir medidas para la potenciación del papel de la mujer en la 
sociedad y promover su participación equitativa como requisito 
indispensable para la realización plena de su potencial y el respeto de 
sus derechos. 

Los principios rectores que orientan el plan son: 

- La dignidad de todas las personas 

- La revalorización de la familia 


- La igualdad de oportunidades para las mujeres 


- La reducción de la pobreza, la exclusión social y las disparidades 
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El objetivo general del plan es “promover y garantizar la igualdad de 
trato y de oportunidades para las mujeres y propiciar su participación 
plena en el desarrollo y en los beneficios que ello conlleve a lo largo de 
su ciclo de vida”. 


vi. PLAN NACIONAL CONTRA LA VIOLENCIA HACIA LA MUJER 
2002-2007 


El Plan Nacional Contra la Violencia Hacia la Mujer 2002-2007, 
aprobado mediante Decreto Supremo Nº 017-2001-PROMUDEH, es un 
Plan que sirve de marco para enfrentar el problema de la violencia 
contra la mujer de manera integral e intersectorial, en estricto 
cumplimiento de los tratados suscritos y ratificados por el Estado 
peruano y de los compromisos internacionales asumidos por este, en 
particular, aquellos orientados a prevenir, sancionar y erradicar la 
violencia contra la mujer a lo largo de su ciclo vital. 


Mediante dicho Decreto Supremo se constituye también la Comisión de 
Alto Nivel del Plan Nacional Contra la Violencia hacia la Mujer, con la 
finalidad de dar cumplimiento a los contenidos del Plan. 


Son objetivos estratégicos del Plan Nacional Contra la Violencia Hacia 
la Mujer: 


- Promover cambios en los patrones socioculturales que toleran, 
legitiman o exacerban la violencia hacia la mujer. 


- Instituir mecanismos, instrumentos y procedimientos de 
prevención, protección, atención, recuperación y reparación para 
las mujeres víctimas de violencia. 


- Establecer un sistema que brinde información cierta, actual y de 
calidad sobre las causas, consecuencias y frecuencia de la 
violencia hacia la mujer. 


- Brindar atención preferente a mujeres que se encuentran en 
particular situación de vulnerabilidad. 


Un cuadro trasversal del contenido de los indicados planes nos arroja el 
siguiente resultado: 























DESIGNACIÓN OFICIAL 
PLAN PLAN PLAN PLAN PLAN DE | PLAN  NACION/Z 
NACIONAL DE | NACIONAL NACIONAL DE|NACIONAL DE|IGUALDAD DE DE IGUALDAD [ 
IGUALDAD DE| CONTRA LA |[ACCIÓN POR|APOYO A LA|OPORTUNIDAD | OPORTUNIDADES 
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OPORTUNIDA | VIOLENCIA LA INFANCIA Y [FAMILIA 2004-/ES PARA LAS |PARA LZ 
DES ENTRE|HACIA LA | ADOLESCENCI |2011 PERSONAS PERSONAS 
HOMBRES  Y|MUJER 2002- | A 2002-2010? CON ADULTAS 
MUJERES 2007 DISCAPACIDAD | MAYORES 
2000-2005 2003-2007 




















ENTIDAD RESPONSABLE DESU IMPLEMENTACION 








Ministerios de 
Promoción de 
la Mujer, 
Educación, 
Salud, 

Interior, 
Justicia, 
Gobiernos 
Locales 








Diferentes 
sectores e 
instituciones del 
Estado y la 
Sociedad Civil: 
no especifica 
cuales. Para su 
elaboración se 
convocó a los 
ministros de 
Justicia, 
Educación, 
Salud, Interior, 
Trabajo, 
Relaciones 
Exteriores, 
Turismo, 
Industria, 
Comercio e 
Integración, 
Fiscalia de la 
Nación, 
Presidencia de 
la Corte 
Suprema, 
Prefectura de 
Lima, 
Defensoría del 
Pueblo, 
CONTRADROG 
AS, e INDECI. 


Ministerios de 
Mujer y 
Desarrollo 
Social, 
Educación, 
Transportes y 
Comunicacion 
es, Trabajo, 
Vivienda, 
PCM, 
Gobiernos 
Regionales y 
Locales, 
Congreso de 
la República, 
Ministerio 
Público, 
Poder 
Judicial, 
APAFAS, 
ONGs, 
ANDAS, 
VIDA, INEI, 


DE 








Ministerios de 
Salud, Educación, 
Defensa, Interior, 
Mujer y Desarrollo 
Social, PCM, 
Vivienda, 
Transportes y 
Comunicaciones, 
Trabajo, 
ESSALUD, INR, 
CONADIS, ANR, 
Congreso de la 
República, 
PRONAA, WAWA 
WASIS, 
FONCODES, 
SENCICO, 
INFES, 
ORDESUR, 
INICTEL, 
COOPOP, 
DIGEFORT CND, 





Congreso, Ministerios de 
Mujer y Desarrollo Soci: 
Salud, Trabajo y Promoci 
del Empleo, 

Educación, Economía 
Finanzas, ONP, gobierm 
locales, universidades, IP 


sanidad de las Fuerz: 
Armadas y Fuerz: 
Policiales, ONG 
organizaciones comunal 
y del adulto may 
Programa Nacional « 
Alfabetización. 
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“* Tercera versión del Plan 
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CONTENIDO 
Introducción | Presentación ||. Introducción e Introd ||. Introducción 1. Marco conceptual 
e Diagn Il. Metodologia ucció |II. Antecede |2. Diagnostico integral « 
óstico |1. Definición|1. Fases n ntes las personas adult; 
e Princip del 2. Técnicas e Marc 11.1 Normativa mayores 
ios problema a|3. Localización o legal 3. Principios, 
rector abordar III. Principios legal | |IIl. Diagnóstico 4. Lineamientos ( 
es 2. Marco | rectores** eSituació |IV. El Plan de| Política, 
e Plan jurídico delIV. Visión y n de |Igualdad de|5. Objetivos del Pl: 
e Objeti protección | Misión del Plan las Oportunidades Nacional de Acción 
vo 3. Enfoque del |V. Situación famili | para las PCDs 6. Políticas específicas 
gener plan Vl.Igualdad de agº8 IV. Principios | 6.1 Envejecimien 
al a. Derechos | oportunidades eVisión y |Básicos y |saludable 
e Objeti | humanos desde la Misió |Rectores a) salud 
vos | |b. Perspectiva | nifez””º A IV. b) nutrición 
especí | de género e Refereni ePrincipio | Características c) uso del tiempo libre 
ficos, |C. e s IV.lll Estrategias|6.2 Empleo, previsión 
metas, | Transversalid Universal rector | comunes seguridad social 
accion | ad / e Referent es IV.IV Visión 6.3 Participación 
es y Integralidad e eLineami IVN Misión integración social 
respon|4. Principios nacional entos [IVMI Objetivo | 6.3 Educación, conciencia 
sables | de gestión*” e Lineamie gener | general cultura sob 
e Estrat |a ntos de ales IV.VII envejecimiento y la vejez 
egias Intersectori política de Lineamientos de|7. Estrategias 
& Marco alidad pública polític Política o 8. Medidas, plazo y entid: 
Institu b e Component a IVvil Objetivos responsable 
cional -Concertaci es del eAccione Específicos 9. Seguimiento 
e Ejecuc ón con Plan 5 IVIX Seguimiento evaluación del Plan 
ión y gobiernos e Objetivos estrat |Y evaluación 
Financ | locales marco égica V. Cronograma 
jámion; [8 PR « Objetivos á calendarizado y 
fo Participació estratégi slrdicad presupuesto de 
- Segui n “de la cos ores, | elecución 
miento pda e Estrategias meta 
y am e Monitore se 
evalua |. : o y respo 
ción E pe evaluaci nsabl 
5 magen 6nº3” 























$! Operan como principios rectores. 
“2 Inclusión en planes sectoriales, seguimiento por equipos mixtos por sector 
3 Cada seis meses, al término del período evaluación final, equipos mixtos con participación de 
sociedad civil. Seguimiento y evaluación doble nivel: (a) Nivel Político: Comisión de Ito Nivel del Plan 
Nacional contra la Violencia hacia la Mujer (varios Ministerios, más Defensoría del Pueblo); (b) nivel 
técnico-político: mesas de trabajo por categorías temáticas -tipos de violencia. Las segundas alimentan 
las decisiones correctivas del primer nivel. Se contempla la construcción de un sistema de indicadores 


por objetivo. 


4 La Comisión de Alto Nivel del Plan Nacional contra la Violencia hacia la Mujer tiene a su cargo 
elaborar planes de acción precisando las metas anuales y asignaciones presupuestarias necesarias para dar 
cumplimiento al Plan. 
$5 Se tipifican como los fundamentos filosóficos, políticos y éticos que rigen las políticas públicas del 


Plan 


$36 Se define como las estrategias generales que orientan las acciones del Plan; no contempla metas, ni 
acciones específicas, ni responsables. 
$7 Propone un ente rector (el Ministerio de Promoción de la Mujer y del Desarrollo Humano), así como 
Comités Intersectoriales de Monitoreo del Plan Nacional de Acción por la Infancia, con 


participación de sociedad civil. 
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objetivo de es 


largo plazo e Ejecució 
6.Objetivos no y 
estratégico finan 
s. ciami 
7. Areas de ento 
intervención à 
a. Prevención eSeguimi 
de la ento 
violencia y 
hacia la evalu 
mujer ación 
b. Atención y pre 
recuperació 
n integral 
de las 
personas 
afectadas 
por la 
violencia 


Investigació 
n e 
información 
para la 
toma de 
decisiones 
d. Legislación 
y  práctica 
institucional 


Seguimient 
63 

jo) y 
evaluación 
633 


Anualizaci 
ón de los 
compromis 
os 
asumidos 
en el 
marco del 
Plan 




















8 Incluye un diagnóstico situacional. 

9º Tas metas son aquí definidas como indicadores de cumplimiento o como resultado esperado 

$9T os responsables son definidos con carácter general (Ministerios) 

$! Se propone inclusión de acciones en Planes Operativos y Estratégicos de las instituciones concernida 
y tener en consideración las disposiciones del Plan al efectuar la formulación presupuestaria 
correspondiente, sin perjuício de procurar los recursos de la cooperación técnica internacional 
pertinentes. 

2 Constituye una Comisión Multisectorial de Seguimiento y Evaluación integrada por representantes 
de los sectores involucrados. La comisión se reúne periódicamente (no especifica cuando) para 
sistematizar la información, efectuar el monitoreo y seguimiento de la implementación, así como los 
avances, logros y obstáculos respectivos, proponiendo a nivel sectorial y multisectorial medidas 
correctivas. Al término del plazo emitirá un Informe Final de Evaluación a presentar al Congreso de la 
República, a través de la Presidencia del Consejo de Ministros. 

$ Constituye una Comisión Nacional de Seguimiento y evaluación. 
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trabalho em elaboração permanente 
Deliberações da III Conferência Nacional das Cidades 


32. Preservar o meio ambiente por meio da destinação de recursos para a criação de parques ambientais; incentivar o uso de combustíveis menos poluentes para os transportes públicos, 
o aproveitamento da água das chuvas e servidas em edificações, energia solar, incentivando a produção de energia alternativa limpa; criar, e/ou adotar alternativas tecnológicas que 
garantam a universalização da água tratada convencionalmente para a infra-estrutura de abastecimento e para a construção de moradias de baixo custo, climaticamente adequadas e 
ecologicamente corretas, inclusive para municípios com população abaixo de 30 mil habitantes; e implementar projetos que priorizem o transporte público. 


34. Financiar estudos e implantação do transporte público integrado nos diversos modos (aquaviário, rodoviário, metroviário e não motorizados) com acessibilidade universal para 
passageiros nos municípios de acordo com as diversidades regionais independentemente da população a ser contemplada. 


35. Estabelecer política de integração entre os vários modais de transporte urbano nas regiões metropolitanas, priorizando e valorizando o transporte sobre trilhos como modal estruturador 
nas grandes metrópoles, garantindo a capilarização e o atendimento a toda população. 


36. Estabelecer políticas de sustentabilidade dos sistemas públicos e estatais de transporte sobre trilhos, garantindo seu desenvolvimento permanente que acompanhe o crescimento das 
cidades ou região onde estão instalados e as necessidades da população usuária. 


37. Valorizar a participação da União, Estados, Distrito Federal e Municípios na gestão, operação e controle de empresas públicas de transporte urbano, impedindo a aplicação de recursos 
públicos em processos de concessões e/ou transferência de controle acionário destes serviços ou empresas públicas à iniciativa privada. 


41. Que as políticas públicas nacionais sejam ampliadas na Região Norte, visando diminuir as desigualdades sociais regionais, considerando as peculiaridades dos fatores amazônicos 


42A. Que o Ministério da Saúde e o Conselho das Cidades (ConCidades) solicitem ao Ministério das Cidades a inclusão da temática Saúde Ambiental na pauta da próxima reunião do Concidades. 
Que as diretrizes da Política Nacional da Saúde Ambiental sejam definidas na | Conferencia Nacional de Saúde Ambiental a ser realizada em 2009 e construídas pelas instancias do controle social 
dos Ministérios da Saúde e das Cidades e com apoio destes Ministérios. Que estes se articulem para integrar políticas e ações relativas á saúde ambiental, ampliando o dialogo entre o ConCidades e 
o Conselho Nacional de Saúde e Contemplando o SUS e a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano-PNUD, em processo de construção. 


43. Avançar no controle social, estabelecendo o caráter deliberativo do Conselho das Cidades, implementando resolução da 1º Conferência Nacional das Cidades, fortalecendo o controle social, a 
cultura de participação e os conselhos. 


44. Regulamentar, com lei específica, a política de criação dos Conselhos das Cidades Municipais, Estaduais e no Distrito Federal, garantindo a obrigatoriedade da sua existência nos estados, 
municípios e Distrito Federal com caráter deliberativo, propositivo, fiscalizador, consultivo e de assessoramento com definições de prazos e responsabilidades que integre todas as políticas de 
desenvolvimento urbano 


45. Encaminhamento pelo Governo Federal, no prazo de 180 dias, ao Legislativo, de projeto de lei que institui o sistema de conferências e os Conselhos das Cidades, com caráter deliberativo, e a 
adoção da mesma iniciativa por parte dos governos estaduais, municipais e do Distrito Federal. 


49. Compete aos Conselhos das Cidades, em cada nível: 


deliberar sobre as políticas públicas de desenvolvimento urbano; 

fiscalizar, assessorar, estudar, propor e aprovar diretrizes para o desenvolvimento urbano e regional com participação social; 

propor alterações e garantir o cumprimento das leis e fiscalizar a implementação do Plano Diretor (com especial atenção para inibir especulação do setor imobiliário, participar da 
aprovação de novos loteamentos e adequação dos existentes, bem como das decisões sobre expansão urbana e organização dos espaços públicos) e demais instrumentos 
jurídicos (leis) de políticas urbanas nas três esferas; 

participar na criação de consórcios públicos (com recursos públicos e privados); 

tomar decisões que viabilizem a obtenção de recursos, inclusive do PAC e sua execução pelos estados e municípios, vinculando sua aplicação em planos de ação e investimentos 
e também nos PPA's (Planos Plurianuais), LDO's (Leis de Diretrizes Orçamentárias) e LOA's (Leis Orçamentárias anuais), de modo a participar no gerenciamento do FDU (Fundo 
de Desenvolvimento Urbano), entre outros fundos; Fiscalizar e deliberar sobre a utilização dos recursos recebidos da política urbana. 
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10. 
Presupuest 
o global** 




















La situación descrita, impone la necesidad de avanzar en un proceso 
gradual de articulación general de planes que, a la vez que imprimir una 
mayor coherencia y racionalidad a la acción del Estado en este campo, 
potencie simultâneamente —sobre la base de las sinergias desatadas— 
los impactos perseguidos por los mismos. 


Un primer paso esencial en esa dirección podría configurarse si los seis 
planes nacionales, actualmente bajo competencia del Ministerio de la 
Mujer y el Desarrollo Social (MIMDES), pudieran articular sus objetivos y 
metas alrededor de un mismo horizonte temporal. Para ello se proponen 
los siguientes reajustes: 


- El Plan Nacional de Apoyo a la Familia de 2004- 2011, debería 
adecuar su vigencia al horizonte 2006-2010 del Plan nacional de 
Derechos Humanos, mediante la supresión o reorganización de 
sus metas a un afo menos del plazo previsto originalmente. 
Considerando que esta por comenzar su tercer afo de ejecución, 
este cambio ofrecería además una magnifica oportunidad para 
reevaluar sus avances. 


- Con relación al Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades para 
las personas Adultas Mayores 2002-2006, se sugiere acortar ese 
período a diciembre del 2005 mediante un balance y lanzar un 
nuevo plan el 2006, sobre la base de los buenos resultados que 
se han obtenido hasta el momento en el mismo, considerando 
inclusive - en correlación con la reestructuración del sector — la 
posible incorporación nuevos contenidos y/o la mejora de los 
indicadores actualmente existentes. 


- Respecto del Plan Nacional contra la violencia hacia la Mujer 
2002-2007, se sugiere reducir dicho período a diciembre del 
2005, y luego de un imprescindible balance implementar el 
lanzamiento de un nuevo plan; no solo porque su implementación 
hasta la actualidad no ha tenido un gran avance en términos de 
concreción de las metas planificadas, sino porque, de esta 
manera, se puede adecuar el mismo a los sustanciales cambios 
legislativos ocurridos en la materia desde el afio 2002 a la fecha. 


- En cuanto concierne al Plan de Igualdad de Oportunidades para 
las Personas con Discapacidad 2003-2007, se sugiere acortar 
ese período al mes de diciembre del 2005 mediante un balance y 
el lanzamiento de un nuevo plan, en vista no solo de los limitados 
avances alcanzados hasta el presente, sino del hecho de que, 
desde su lanzamiento original, se h multiplicado el número de 
actores que desean una participación más activa en él, por lo que 
este ajuste puede convertirse en una oportunidad para lograr un 
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mayor consenso de respaldo en torno a los objetivos específicos 
que deben guiar su implementación. 


Los planes que permanecerían sin modificación por estar dentro del 
horizonte propuesto serían: 


- El Plan Nacional de Acción por la Infancia y Adolescencia 2002- 
2010; y 


- | El Plan Nacional de Igualdad de Oportunidades entre Mujeres y 
Varones 2006-2010. 


La fusión de horizontes temporales de los planes propuesta permitirá 
que, en el corto plazo, partan todos juntos en sus respectivas áreas de 
intervención, de modo que al tercer afio de su vigencia (2008) se 
puedan efectuar los balances, revisión de metas por cumplir y reajustes 
respectivos de manera conjunta, posibilitando, además, que el reporte 
anual de avances que deben presentarse ante los diferentes órganos de 
supervisión constituidos por los tratados internacionales que les sirven 
de referencia sean coincidentes, tanto en su temporalidad como en la 
consecución de metas. 


Una razón adicional para la implementación de este esfuerzo de 
articulación de los indicados planes guarda relación con el objetivo de 
procurar que, al efectuarse la trasferencia de gestión de una 
administración a la siguiente, esta se haga de la manera más ordenada 
y eficiente. 


2. Meta 


Asegurar la armonización, articulación y complementariedad de las 
distintas líneas de intervención estructuradas por el Estado peruano en 
favor de las poblaciones en condiciones de mayor vulnerabilidad. 


3. Resultados esperados 


Ri Los seis (6) planes nacionales actualmente a cargo del Ministerio 
de la Mujer y el Desarrollo Social (MIMDES) articulan sus 
objetivos y metas alrededor de un mismo horizonte temporal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Implementar un sistema de monitoreo, seguimiento y evaluación 
articulada del desempefio del conjunto de planes estatales en 
materia de defensa y promoción de los derechos humanos de los 
sectores en condición de vulnerabilidad. 


A2 Establecer un conjunto de indicadores, cualitativos y 


cuantitativos, que permitan evaluar periódicamente los avances y 
retrocesos de los planes dirigidos a la promoción y defensa de los 
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derecnos humanos de las personas en situación de 
vulnerabilidad, tomando en especial consideración aquellos 
planes de acción ya existentes. 


A3 Producir la fusión de los horizontes temporales de los planes 
estatales en materia de defensa y promoción de los derechos 
humanos de los sectores en condición de vulnerabilidad. 


LE2 CONTRIBUIR A LA DIFUSIÓN DEL ENFOQUE DE DERECHOS 
HUMANOS EN LAS INSTITUCIONES DEL ESTADO Y LA 
SOCIEDAD CIVIL 


OE1 IMPLEMENTACIÓN DE PROGRAMA NACIONAL DIFUSIÓN 
DEL PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 


1. Justificación 


El Plan Nacional de Difusión del Plan Nacional de Derechos Humanos 
2006-2008 constituye un proceso al servicio del objetivo general de 
asegurar la adecuada implementación del PNDH. Se conceptúa, por 
ello, como un trabajo de largo aliento, participativo, plural y propositivo. 


El presente Plan contempla la difusión del PNDH cubriendo el conjunto 
del espacio nacional y el acceso del mismo a los peruanos en el exterior 
a través de los Consejos de Consulta hoy existentes, así como la 
difusión de este en los principales idiomas que se hablan en el país. 


El presente Plan Nacional de Difusión del PNDH deberá cuidar, en todo 
momento, particularmente en cuanto refiere a la presentación de los 
contenidos del PNDH, que estos se traten con respeto a los enfoques de 
multiculturalidad, distribución etárea, integración de las personas con 
discapacidad y equidad de género, entre otros. 


Para la implementación de la estrategia de difusión a este nivel, se 
deberá 


(a) Hacer un catalogo de medios de alcance nacional, regional y local; 


(b) Elaborar, proponer y celebrar acuerdos de difusión del PNDH con 
los medios seleccionados; 


(c) Preparar e implementar el cronograma de difusión respectivo. 

2. Meta 

Suministrar información acerca del contenido y objetivos del Plan 
Nacional de Derechos Humanos (PNDH) y los mecanismos 
institucionales establecidos para asegurar su implementación, 


promoviendo una cultura de derechos y alentando a las personas a 
defender sus derechos humanos y prevenir las violaciones de esos 
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derechos, con base a una estrecha vinculación entre los medios de 
comunicación del Estado y los medios de comunicación de la sociedad 
civil con el objeto de llevar a cabo actividades, proyectos y programas a 
favor de la difusión del PNDH. 


3. Resultados esperados 


Ri Se publica y difunde amplia y nacionalmente el Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R1 


A1: En convenio con las entidades respectivas, el resumen ejecutivo 
del Plan Nacional de Derechos Humanos se difundirá 
masivamente en los siguientes medios 


(a) Medios escritos 


- Diario oficial "El Peruano"; 
- Medios de prensa nacional, regional y local. 


(b) ' Medios radiales y de televisión 


E Radio Nacional del Perú; 

E Otras radios del Estado; 

- Otros medios radiales en convenio con el CNDH; 
- Cadenas radiales (CNR, IDL, etc.); 

- Radios locales. 

- Canal 7; 

- Otros canales y programas de TV 


(c) Medios electrónicos 


- Portal del Estado peruano; 

- Páginas web de los distintos ministerios y oficinas 
públicas; 

- Canales de la Red Científica Peruana; 

- Páginas web de los organismos de la sociedad civil; 

- Versión digitalizada del PNDH en Discos 
Compactos. 


R2 Se implementan seminarios de formación para la apropiación 
e implementación del Plan Nacional de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R2 
A1: Seminarios nacionales 


Los seminarios nacionales se implementarán en forma semestral 
para fortalecer y facilitar los procesos regionales y locales de 
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difusión, apropiación, adopción y ejecución de las 
recomendaciones del Plan Nacional de Derechos Humanos 
mediante la formación de agentes multiplicadores encargados de 
la difusión del PNDH en sus respectivas áreas de trabajo o 
jurisdicciones. 


Los agentes multiplicadores formados ayudarán a satisfacer, más 
pronto, en más lugares y con más impacto, tanto la difusión del 
PNDH, como su influencia en los programas operativos anuales 
de ámbito sectorial, municipal y regional. 


Los seminarios deberán estar dirigidos a funcionarios públicos, 
dirigentes políticos, líderes de movimientos y organizaciones 
sociales, expertos, organizaciones no gubernamentales y 
agencias de cooperación internacional y su metodologia debe 
estar enfocada en el conocimiento y apropiación de los 
lineamientos y metas planteadas por el PNDH, así como el 
desarrollo de propuestas viables para la mejor implementación de 
las políticas recomendadas. 


Seminarios regionales 


Los seminarios regionales se dictarán de acuerdo con el 
cronograma que al efecto se defina y tendrá como público 
objetivo el mismo que se refiere en el acápite anterior, con 
especial énfasis en quienes participaron de las audiencias 
multirregionales que concurrieron en la formulación del PNDH. 


En los mismos se trabajará de manera adicional y en particular la 
agenda regional de derechos humanos que surgió de la 
audiencia multirregional respectiva. 


Seminarios locales 


Los seminarios locales se guiarán por los mismos criterios 
esbozados en el ítem anterior. 


Se implementan campafias de sensibilización en torno al 
Plan Nacional de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R3: 


Ai: 


El CNDH organizará, en coordinación con la sociedad civil, 
campafias nacionales para ampliar el conocimiento de la 
sociedad peruana sobre los principios, objetivos y metas del 
PNDH, promover la educación sobre los derechos humanos, así 
como para apoyar el desarrollo de programas culturales, 
educativos y de investigación sobre los derechos humanos que 
concurran en el fortalecimiento de los mecanismos regulares de 
educación en derechos humanos, especialmente de los 
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programas de educación a distancia, y para el fomento del 
conocimiento de nuestras diversas culturas y tradiciones 
nacionales y regionales. 


R4 Se llevana cabo actividades de investigación relacionadas 
con los distintos componentes del Plan Nacional de 
Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R4: 

A1: En coordinación con el Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología 
(CONCYTEC) y los organismos pertinentes de derechos 
humanos, el CNDH impulsará una línea de trabajo e investigación 
sobre los distintos temas y componentes comprendidos en el 
PNDH, con la intención de 


(a) Hacer de esta actividad un medio de difusión de los 
valores inherentes a los derechos humanos; 


(b) 'Crear un marco de reflexión y diálogo académico y 
interinstitucional en torno a los derechos humanos; 


(c) Desarrollar los ambientes y espacios de investigación en 
torno de los derechos humanos; 


(d) Impulsar publicaciones especializadas sobre el PNDH; 


(e) Promover la difusión de obras científicas sobre los 
derechos humanos; y 


(f) Fomentar la ensefianza de los derechos humanos y de los 
contenidos y objetivos del PNDH en particular. 


R5. Se desarrolla un protocolo de ejecución de las actividades 
de formación planificadas 


Actividades para el logro del R5: 
A1:  Definición de grupos usuarios del PNDH 


a. Agentes de implementación (precisa identificación de 
atribuciones, competencias y medios) 


b. Potenciales beneficiarios (precisa identificación de sus 
necesidades, compromisos asumidos en las audiencias 
multirregionales y canales a disposición para comunicarles 
el valor del PNDH); 
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Selección y priorización de grupos objetivos en diferentes plazos, 
según cronograma de actividades prevista por el presente 
Programa; 

Elaboración de un módulo pedagógico, programa y metodologia 
de la actividad formativa correspondiente. 


Definición de requerimientos logísticos para cada actividad, 
ajustados a las necesidades de los grupos usuarios potenciales; 


Definición de la relación a establecer con los grupos usuarios 
desde el punto de vista de soporte logístico, feed-back (grado de 
aproximación previa al tema) y posible agrupación de foros 
(según perfiles de interés); 


Preparación del material de promoción adecuado; y 
Preparación de las actividades de difusión. 
Se pone en práctica un mecanismo de implementación y 


seguimiento del plan nacional de difusión del Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R6 


Ai: 


AZ: 


AS: 


A4: 


El Consejo Nacional de Derechos Humanos disehará y difundirá 
entre las distintas reparticiones públicas un modelo de inclusión 
en los Planes Operativos Anuales de las medidas requeridas 
para la implementación del Plan Nacional de Difusión del Plan 
Nacional de Derechos Humanos, incluyendo su seguimiento y 
evaluación; 


Para la evaluación, seguimiento y ajuste de los planes operativos 
referidos se organizará una comisión permanente integrada, 
paritaria y descentralizadamente, por representantes del Estado y 
la sociedad civil; 


Se implementará una reunión nacional de responsables 
sectoriales competentes en materia de comunicaciones del Poder 
Ejecutivo (de nivel nacional y regional), así como de los demás 
poderes del Estado, con el fin de interiorizarlos acerca de los 
contenidos del Plan Nacional de Difusión del PNDH, así como 
constituir un mecanismo regular de seguimiento de sus 
correspondientes acciones. 


El Estado preverá la asignación presupuestaria requerida para la 
implementación de los planes operativos anuales de difusión 
aprobados, y respaldará los programas y proyectos que presente 
la sociedad civil; 
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Se identificará y referirán las correspondientes responsabilidades 
normativas a los responsables de las áreas de capacitación y 
difusión de las distintas reparticiones públicas; 


Se disefiará los instrumentos que permitan evaluar el impacto de 
las medidas propuestas en el Programa Nacional de Difusión del 
PNDH:; 


Se suscribirán convenios con las entidades gubernamentales y 
no gubernamentales involucradas para garantizar la aplicación 
concreta de las acciones del PNDH. 


Se definirá y difundirá un protocolo de implementación de las 
diferentes acciones previstas en el Programa Nacional de 
Difusión del PNDH, incluyendo en éste las metas e indicadores 
de cumplimiento correspondientes, la identificación de 
responsables de las acciones previstas y los plazos pertinentes; 


Se supervisará sistemática y regularmente la ejecución de este 
Programa Nacional de Difusión desde el CNDH. La primera 
evaluación del mismo, se llevará a cabo el último trimestre del 
ao 2006, a objeto de introducir las adecuaciones necesarias 
para el logro de los objetivos y metas propuestas. 


Se elaborará y difundirá un Informe Final del cumplimiento del 
Programa Nacional de Difusión del PNDH, que incluirá un análisis 
de los impactos alcanzados. 


Implementación de un Programa Nacional de Educación en 
Derechos Humanos 


Justificación 


La Declaración y Programa de Acción de la cumbre mundial 
sobre derechos humanos de Viena (1993) estableció que “la 
educación, la capacitación y la información pública en materia de 
derechos humanos son indispensables para establecer y 
promover relaciones estables y armoniosas entre las 
comunidades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia 
y la paz. 


En el mismo sentido, al adoptar en su Quincuagésimo Noveno 
período de sesiones la resolución Nº 59/113 sobre el Programa 
Mundial de Educación en Derechos Humanos, la Asamblea 
General de las Naciones Unidas puso de relieve que “la 
comunidad internacional ha expresado cada vez más el consenso 
de que la educación en derechos humanos contribuye 
decididamente a la realización de los derechos humanos”, en 
tanto esta contribuye a la prevención a largo plazo de los abusos 
de derechos humanos y los conflictos violentos, a la promoción 
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de la igualdad y el desarrollo sostenible y al aumento de la 
participación de las personas en los procesos de adopción de 
decisiones dentro de los sistemas democráticos"***. 


La educación en derechos humanos puede definirse como el 
conjunto de actividades de capacitación y difusión de la 
información orientadas a crear una cultura universal en la esfera 
de los derechos humanos mediante la trasmisión de 
conocimientos, la ensefianza de técnicas y la formación de 
actitudes con la finalidad de 


(a) Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las 
libertades fundamentales; 


(b) Desarrollar plenamente la personalidad humana y el 
sentido de la dignidad del ser humano; 


(c) Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre 
los sexos y la amistad entre todas las naciones, los 
pueblos indígenas y los grupos raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y linguísticos; 


(d) Facilitar la participación efectiva de todas las personas en 
una sociedad libre y democrática en la que impere el 
Estado de Derecho; 


(e) Fomentar y mantener la paz; 


(f) Promover un desarrollo sostenible centrado en las 
personas y la justicia social***. 


La educación en derechos humanos abarca: 


(a) Conocimientos y técnicas: aprender acerca de los 
derechos humanos y los mecanismos para su protección, 
así como para adquirir la capacidad de aplicarlos en la 
vida cotidiana; 


(b) Valores, actitudes y comportamientos: promoción de 
valores y afianzamiento de actitudes y comportamientos 
que respeten los derechos humanos; 


(c) Adopción de medidas: fomentar la adopción de medidas 
para defender y promover los derechos humanos. 





+ Asamblea General de las Naciones Unidas, RES/59/113 B, p.4. Figura en la Sección 1 de los 
Documentos Oficiales de la Asamblea General, quincuagésimo noveno período de sesiones. Suplemento 


Nº 49 (4/59/49). 


$5 Op. Cit. Pag. 5. 
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En concordancia con las orientaciones del Programa Mundial 
para la Educación en Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
del Perú tendrá como finalidades esenciales: 


(a) Contribuir a una cultura de derechos humanos; 


(b) Promover el entendimiento común, sobre la base de los 
instrumentos internacionales, de los Principios y 
metodologias básicos para la educación en derechos 
humanos; 


(c) Asegurar que la educación en derechos humanos reciba 
la debida atención en el plano nacional, regional y local; 


(d) Proporcionar un marco colectivo común para la adopción 
de medidas a cargo de todos los agentes pertinentes; 


(e) Ampliar las oportunidades de cooperación y asociación 
en todos los niveles; y 


(f) Aprovechar y apoyar los programas de educación 
existentes, poner de relieve las prácticas satisfactorias y 
dar incentivos para continuarlas y para crear prácticas 
nuevas. 


En cuanto a su ámbito de aplicación del Plan Nacional de 
Educación en Derechos Humanos, este deberá comprender a los 
siguientes ámbitos***: 


o El sistema curricular bajo supervisión del Ministerio de 
Educación y las Direcciones Regionales de Educación; 


o El sistema de educación superior, tanto publico como 
privado; 


$ Cabe recordar que el artículo 14 de la Constitución vigente establece en su tercer párrafo que “la 
formación ética y cívica y la ensefianza de la Constitución y de los derechos humanos son obligatorios 
en todo proceso educativo civil o militar...”. La ensefianza de la Constitución y los Derechos 
Humanos, en todo proceso de formación, sea este civil o militar, constituye por ello uno de los 
principios rectores básicos de la vida social y política del país. La educación que se imparte en el país 
debe adecuarse a este temperamento en tanto, como refiere la misma Constitución, la “ensefianza se 
imparte, en todos sus niveles, con sujeción a los principios constitucionales”. La Constitución busca, 
por tanto, que los comportamientos cotidianos de las personas e instituciones, sin excepción, se 
traduzcan en un respeto a los derechos humanos y a la sujeción a los principios constitucionales. 

En esta perspectiva, el Plan Nacional de Educción en derechos Humanos debe incluir contenidos y 
metodologías en los procesos de formación y capacitación de las Fuerzas Armadas y Policiales, en 
coordinación con sus altos mandos, a fin de garantizar el cumplimiento de lo establecido en la 
Constitución. 
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trabalho em elaboração permanente 


50. Nos municípios, os Conselhos das Cidades terão também as seguintes atribuições: 


aprovar os empreendimentos urbanos de interesse social; 

dar o aval sobre as alterações de ações e investimentos no âmbito do desenvolvimento urbano; 

fiscalizar o cumprimento das determinações ou proposições do Ministério das Cidades sobre a elaboração dos Planos de Habitação, Mobilidade Urbana e Saneamento Básico 
integrados aos Planos Diretores Participativos; 

garantir o cumprimento e fiscalizar a implementação do Plano Diretor Participativo, com especial atenção para coibir a especulação imobiliária; 

participar do processo de criação de consórcios públicos (com recursos públicos e privados). 


51. Nos estados, os Conselhos das Cidades terão também as seguintes atribuições: 


garantir que os Conselhos Estaduais das Cidades assumam a gestão da Mobilidade Urbana, atuando em conjunto com os municípios para definir as políticas de transporte público 
adaptado para os municípios; 

fiscalizar os recursos destinados aos municípios e estimular a criação de mecanismos de monitoramento a partir da divulgação da destinação dos recursos por intermédio dos 
meios de comunicação; 


52. Os Conselhos das Cidades serão compostos por câmaras temáticas, setoriais e/ou técnicas, representativas das áreas que interferem no desenvolvimento urbano, dando apoio e 
assessoria capacitada, contínua e programada, de modo a direcionar de forma articulada as políticas públicas. 


53. No que diz respeito à composição dos Conselhos das Cidades, os Conselhos deverão ser eleitos garantindo o caráter proporcional nos moldes do ConCidades Nacional (40% Poder 
Público e 60% sociedade civil), sendo seus conselheiros eleitos nas Conferências das Cidades e com interação com os demais conselhos. 


54. Para melhor desempenho das funções e atribuições dos Conselhos, devem ser garantidos: a avaliação do número ideal de integrantes; a realização de reuniões periódicas; a adoção 
de mecanismos que assegurem respostas por parte dos governos às suas deliberações. 


55. Nos termos do que foi aprovado na 2º. Conferência das Cidades propõe-se a garantia de composição paritária entre homens e mulheres (cota de 50% de mulheres na composição de 
titulares do próximo Conselho das Cidades, em âmbito nacional). 


56. Criar mecanismos pelo Governo Federal que fiscalize a efetiva participação dos conselheiros das cidades em todo o processo para o qual foram habilitados, condicionando a 
contemplação de recursos por parte dos governos municipais, estaduais e do Distrito Federal, ao atendimento desta premissa. 


57. Democratizar as ações dos poderes públicos por meio da regulamentação do preconizado na Constituição Federal e nas Leis Orgânicas dos Estados, efetivando a democracia direta, 
com plebiscitos, referendos e projetos de iniciativa popular. 


58. Garantir a formação política e técnica dos membros dos conselhos municipais, estaduais e do Distrito Federal, investindo na qualificação, informação e capacitação permanente no planejamento e 
gestão das políticas públicas de forma participativa para uma intervenção politizada, democrática e descentralizada, evidenciando os interesses dos movimentos sociais e atuando como agentes 
multiplicadores na capacitação da sociedade. 


61. Estruturar um sistema de informação, divulgação e controle (internet e outros veículos de comunicação, também em Braille, CD e fita cassete) para que se disponibilize aos conselhos e 
a toda sociedade a informação que demonstre resultados das ações decorrentes das políticas públicas. Os Conselhos das Cidades, por sua vez, deverão promover ampla e democrática 
divulgação na mídia do processo de discussão, de suas ações e deliberações (metas físicas e financeiras) com transparência à sociedade disponibilizando um banco de dados que 
subsidie os trabalhos, por meio de um modelo único para os municípios de modo a facilitar a leitura das informações. 


62. Criar mecanismos de intervenções intersetoriais articuladas com as políticas socioeconômicas no âmbito da sociedade civil, por meio do controle nas temáticas relevantes ao 
desenvolvimento urbano e rural, em consonância com o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor e as deliberações dos Conselhos das Cidades. Estas ações devem se dar em parceria entre as 
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o El sistema de Formación Continua de maestros(as) 
implementado en institutos superiores y universidades 
(pre y post grado), sean estos públicos o privados, así 
como el ámbito de los procesos de formación magisterial 
implementados a través de la Dirección de Formación y 
Capacitación Docente (DINFOCAD); 


o El ámbito de la carrera administrativa y el empleo 
público**”, incluyendo el ámbito de las instituciones de 


formación del personal policial y militar. 


En coordinación con los demás sectores, el Ministerio de 
Educación debe convertirse en el eje de la ejecución y monitoreo 
del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. 

Meta 


Asegurar una educación de calidad para todos impartiendo 
educación en derechos humanos. 


Resultados esperados 


Se elabora, aprueba y aplica una estrategia nacional de 
educación en derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai: 


AZ: 


AS: 


Constituir una Comisión Nacional para la formulación, 
implementación y monitoreo del Plan Nacional de Educación en 
Derechos Humanos, constituida por representantes del Ministerio 
de Educación, Instituciones de la Sociedad civil vinculadas al 
sector, organizaciones de derechos humanos, Colegio de 
profesores, Gremios Magisteriales, APAFAS, representantes del 
sector de la educación básica y superior pública y privada, así 
como de las Fuerzas Armadas y Policiales. 


Formular un diagnóstico nacional sobre la situación actual de la 
educación en derechos humanos en el sistema de ensefianza. 


Difundir amplia y nacionalmente el estudio realizado sobre la 
situación nacional de la ensefianza en derechos humanos. 





“7 En efecto, de conformidad con los criterios ya enunciados, el Plan Nacional de Educación en 
Derechos Humanos debe comprender un conjunto de actividades cuyo objetivo sea sensibilizar a todos 
los funcionarios y servidores del sector público nacional, de tal modo que su desempefio laboral se de en 
el marco del respeto a la dignidad y derechos que como seres humanos le corresponden a toda y todo 
ciudadano. 
$º MININTER, Oficio Nº 1270-2005-IN/0105 del 28 de octubre de 2005. 
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Llevar a cabo una conferencia o foro público para elaborar 
orientaciones para la estrategia nacional de ensefianza de los 
derechos humanos en el sistema escolar. 


Establecer prioridades y formula una estrategia nacional de 
ejecución del Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos. 


Elaborar una guía para la integración en los Planes Operativos 
Anuales de los organismos y reparticiones públicas de 
actividades de capacitación en derechos humanos, teniendo en 
cuenta las actividades a ejecutar, así como las acciones de 
asesoramiento y apoyo correspondientes. 


Introducir o fortalecer en las currículas de los institutos superiores 
y universitarios, en coordinación con el Ministerio de Educación si 
se tratara de Institutos Superiores de carácter público, o de la 
Asamblea Nacional de Rectores para el caso de las entidades de 
educación superior de carácter privado, de los cursos y materias 
con un enfoque de derechos humanos. 


Integrar en los acápites en materia educativa de los Planes de 
Desarrollo Concertado, tanto en las Regiones como en las 
Provincias, el enfoque de educación en derechos humanos. 


Formular un proyecto de presupuesto para el financiamiento del 
plan con recursos del sector público y mediante acuerdos con 
organismos de cooperación internacional. 


Se instituye un sistema de implementación, monitoreo y 
evaluación del Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai: 


AZ: 


AS: 


Constituir instancias de coordinación regional y descentralizada, 
en el ámbito de los gobiernos locales y regionales, para ejecutar, 
de manera coordinada, las actividades previstas en el Plan 
Nacional de Educación en Derechos Humanos. 


Apoyar la constitución de redes y alianzas entre las 
organizaciones y entidades relacionadas con la ensefianza 
interesadas en la promoción de la educación en derechos 
humanos a nivel nacional, regional y local. 


Disehiar instrumentos e indicadores para facilitar el seguimiento y 


la evaluación de los impactos obtenidos en la implementación del 
plan nacional de educación en derechos humanos. 
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A4: Suscribir acuerdos y convenios con instituciones y organismos 
del estado y con ONGs, que garanticen la ejecución del plan. 


A5:  Brindar servicios de asesoramiento, apoyo y supervisión regular 
de la ejecución de las actividades acordadas en el plan. 


A6: Identificar responsabilidades, tanto de los logros, como de las 
deficiencias en la ejecución del plan, con el fin de brindar 
incentivos de diversa Indole, así como medidas administrativas a 
que haya lugar. 


R3: Se implementa un Plan de Acción para promover la inclusión 
y la práctica de la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefianza primaria y secundaria. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1: Formular y difundir directrices sobre los componentes decisivos 
de la educación en derechos humanos en el sistema de 
ensefianza. 


A2: Formular una guía de fácil aplicación para desarrollar o mejorar la 
educación en derechos humanos en el sistema escolar, basada 
en los principios contenidos en el Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


A3: Implementar modificaciones en la currícula escolar vigente a 
efectos de incluir en ésta cursos con incidencia en derechos 
humanos y en el desarrollo de una cultura de paz 


0E3 Implementación de un Programa Nacional de 
Capacitación para la integración de enfoque de 
derechos humanos en las políticas públicas. 


1. Justificación 


Los desafíos que plantea la implementación de un Plan Nacional de 
Derechos Humanos en un país que, infortunadamente, cuenta con una 
muy limitada experiencia en la formulación de políticas públicas que 
guarden correspondencia con las obligaciones internacionalmente 
asumidas por el Estado peruano en materia de derechos humanos son 
muy vastos. Ello hace imprescindible que, a la par que se apruebe y 
difunda la existencia del Plan en sí mismo, se ejecute un programa de 
capacitación permanente, enfocado en las instituciones públicas, 
especializado en temas relacionados a los derechos humanos de modo 
que permita internalizar en los servidores y funcionarios públicos: 


(a) Una cultura de primacía del respeto a los derechos humanos 
como fundamento de la actividad pública; y 
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(b) Criterios técnicos, fundados en los estándares definidos por 
las normas internacionales ratificadas por el Perú en este 
campo, que sirvan de sustento en la formulación de los 
Planes Estratégicos, Planes Operativos, Programas y 
Proyectos que sustentan la actividad del conjunto de la 
administración pública en el nivel nacional, regional y local. 


Esto se expresará en el desarrollo de una visión integral de los derechos 
humanos y una adecuada identificación, de acuerdo con su 
competencia, de los grupos y temas de especial atención, que permitan 
priorizar e incorporar sus intereses en la cultura organizacional y dentro 
de los planes estratégicos y operativos de cada una de las instituciones, 
así como en el sustento de actividades orientadas a la inclusión de 
actividades relacionadas en el pliego presupuestal correspondiente 


Para ello se buscará articular a los distintos sectores del Estado 
alrededor de estrategias intersectoriales e intrasectoriales orientadas 
por estos criterios. 


En cuanto refiere a los grupos que presentan mayores situaciones de 
vulnerabilidad, los servidores públicos deberán desarrollar capacidades 
para incorporar acciones afirmativas a favor de éstos, dentro de una 
visión transversal y de acuerdo con las necesidades propias de cada 
uno de esos colectivos. 


El programa nacional de capacitación para la formulación de políticas 
públicas con un enfoque de derechos humanos buscara, asimismo, 
potenciar capacidades en la administración pública para disefiar 
indicadores apropiados de medición de los procesos e impactos 
obtenidos mediante la ejecución de políticas publicas relacionadas con 
los derechos humanos. 


2. Meta 

Incrementar la capacidad de los servidores e instituciones públicas para 

el desarrollo de políticas públicas con un enfoque de derechos humanos 

que sirva de fundamento al ejercicio de sus atribuciones en este campo. 

3. Resultados Esperados 

RE1 Se implementa de manera regular y sistemática un sistema 
de capacitación, permanente y descentralizado, para la 
formulación y gestión de políticas públicas con un enfoque 
de derechos humanos, el mismo que será accesible en las 
modalidades presencial y virtual. 

Actividades para asegurar el logro de R1 


Ai Constituir un equipo responsable de definir los componentes y 
lineamientos básicos de contenido, metodologia, estrategia de 
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capacitación y herramientas de evaluación de los avances en el 
proceso, así como de los impactos producidos. 


A2 Elaborar y aplicar módulos educativos para la capacitación de los 
servidores públicos en formatos orientados a garantizar el 
tratamiento preferencial de los grupos en mayor situación de 
vulnerabilidad, módulos que se aplicarán en las modalidades 
presencial y virtual. 


A3 Elaborar y difundir material audiovisual para la capacitación de 
funcionarios en la formulación de políticas públicas con un 
enfoque de derechos humanos. 


A4 Implementar seminarios de formación nacional y regional para 
capacitar a los responsables de sectores y/o entes autónomos en 
la materia. 


A5 | Integrar en el Presupuesto General de la República una partida 
especifica de gasto para la asignación de recursos al Plan 
Nacional de Capacitación para la formulación de políticas 
públicas con un enfoque de derechos humanos. 


RE2 Se concretan alianzas estratégicas orientadas a potenciar el 
accionar estatal en materia de capacitación para la 
formulación de políticas públicas con enfoque de derechos 
humanos, conforme a criterios de contexto, territoriales y 
temáticos. 


Actividades para el logro de R2 


Ai Identificar e integrar a organizaciones de la sociedad civil, según 
criterios temáticos y territoriales, en la implementación del 
Programa Nacional de Capacitación para la formulación de 
Políticas Públicas con un enfoque de derechos humanos. 


A2 Concretar alianzas con medios de comunicación de ámbito 
nacional y regional para difundir el enfoque y las actividades de 
capacitación programadas. 


LE3 ASEGURAR LA PLENA VIGENCIA DE LOS DERECHOS 
HUMANOS INTEGRALES 


OE1 GARANTIZAR EL RESPETO Y PLENA REALIZACIÓN DE LOS 
DERECHOS CIVILES, POLÍTICOS, ECONOMICOS, SOCIALES 
Y CULTURALES. 

Justificación 


La Constitución de 1993 establece en su artículo 44 como uno de los 
deberes primordiales del Estado, garantizar la plena vigencia de los derechos 
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humanos y promover el bienestar general que se fundamenta en la justicia y 
en el desarrollo integral y equilibrado de la Nación. 


Los derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales son 
interdependientes y se realizan mutuamente y por tanto, son igualmente 
exigibles. Por ello, la Declaración Universal de Derechos Humanos sefiala 
que no es posible realizar el ideal del ser humano libre en el disfrute de las 
libertades civiles y políticas y liberado del temor y de la miseria, a menos que 
se creen condiciones que permitan a cada persona gozar de sus derechos 
civiles y políticos, tanto como de sus derechos económicos, sociales y 
culturales. 


El Estado peruano ha ratificado los dos grandes Pactos Internacionales Los 
derechos, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, 
estableciéndose en ellos el compromiso de garantizar el ejercicio de los 
derechos que en él se enuncian, sin discriminación alguna por motivos de 
raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de otra índole. 


Por otro lado, estos tratados cuentan con organismos de supervisión del 
cumplimiento del tratado que examinan la evolución del Estado en el respeto 
de los derechos en ellos consagrados, teniendo facultad el Comité de 
Derechos Humanos para conocer denuncias individuales por violación a los 
derechos civiles y políticos debidamente reconocida por el Estado peruano. 


El artículo 3 de la Constitución Política del Perú de 1993 consagra la igualdad 
de los derechos humanos en tanto los derechos civiles y políticos como los 
derechos económicos sociales y culturales gozan de la calidad de derechos 
constitucionales, lo que adicionalmente deben ser interpretados conforme a 
la Declaración Universal de Derechos Humanos y con los tratados y 
acuerdos internacionales sobre las mismas materias ratificados por el Perú. 


El Estado, a través de estos tratados, se obliga a promover y proteger todos 
los derechos humanos, de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato 
y pleno de los derechos civiles y políticos, debe garantizar el respeto de los 
derechos mínimos de subsistencia para todos, con independencia del nivel 
de desarrollo económico del país. 


Al respecto, el Tribunal Constitucional establece que así como el Estado 
incumple la Constitución cuando de la inobservancia de las prohibiciones 
frente a los derechos individuales y políticos se trata, de igual modo la 
incumple o la deja de lado cuando se abstiene de materializar las 
obligaciones que frente a los derechos sociales, económicos y sociales le 
impone el ordenamiento. La inconstitucionalidad, por tanto, puede ser 
motivada tanto por acciones como por omisiones de los poderes públicos, y 
queda claro que en cualquiera de ambas hipótesis, y dentro de lo ponderable 
de cada caso, se impone el correctivo por medio del proceso constitucional. 
(Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 1956 2004 AA TC). 


El Pacto Internacional sobre derechos Económicos Sociales y Culturales 
sefialan que cada uno de los Estados Partes en el presente Pacto se 
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compromete a adoptar medidas, tanto por separado como mediante la 
asistencia y la cooperación internacionales, especialmente económicas y 
técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para lograr 
progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la 
adopción de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos aquí 
reconocidos. 


Sobre el carácter progresivo de los Derechos Económicos Sociales y 
Culturales, el Tribunal Constitucional sefiala lo siguiente: “No se trata, sin 
embargo, de meras normas programáticas de eficacia mediata, como 
tradicionalmente se ha sefialado para diferenciarlos de los denominados 
derechos civiles y políticos de eficacia inmediata, pues justamente su mínima 
satisfacción representa una garantia indispensable para el goce de los 
derechos civiles y políticos. Sin educación, salud y calidad de vida digna en 
general, mal podría hablarse de libertad e igualdad social, lo que hace que 
tanto el legislador como la administración de justicia deban pensar en su 
reconocimiento en forma conjunta e interdependiente".(Sentencia del 
Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento. 10) 


De este modo, los instrumentos internacionales sobre derechos humanos 
ratificados por el Perú, como la normativa nacional establecen la obligación 
de dar debido cumplimiento a los derechos civiles y políticos, como a los 
económicos, sociales y culturales en cuanto ellos garantizan la plena 
vigencia y respeto de la dignidad de la persona. 


2. Meta 


Implementar transversalmente los derechos civiles y políticos, así como 
los económicos, sociales y culturales, en las políticas públicas, con un 
enfoque de género e implementando acciones positivas a favor de los 
sectores en especial condición de vulnerabilidad. 


3. Resultados esperados 
3.1 DERECHOS CIVILES Y POLITICOS 
3.1.1 DERECHO A LA IGUALDAD 


Ri Se implementarán las modificaciones legales que 
correspondan para que, en conformidad con las 
disposiciones constitucionales en vigor, conforme a 
las cuales pueden expedirse leyes especiales en 
atención a la naturaleza de las cosas, pero no por 
razón de la diferencia de las personas, la legislación 
vigente se adecue al principio de igualdad ante la ley y 
la prohibición todo tipo de discriminación, previstos 
en el artículo 2 inciso 2) de la Constitución. Esta 
prohibición no podrá entenderse como una limitación 
para que el Estado cumpla con sus obligaciones en 
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favor del derecho a la igualdad a través de la adopción 
de medidas o acciones afirmativas. 


Acciones para asegurar el logro del R1 


A1 Formular y tramitar reformas legales en favor de las 
personas que se encuentren en una situación de 
desigualdad material a propósito de cualquier norma o 
política que, sin justificación objetiva, establezca o tenga 
como consecuencia un trato diferenciado. 


3.1.2 DERECHO A LA VIDA 


Ri Se promueven las reformas normativas requeridas 
para ampliar los regímenes de protección legal del 
derecho a la vida en conformidad con las obligaciones 
constitucionales e internacionales en materia de 
derechos humanos que obligan al Perú. 


Actividades para asegurar el logro del Ri 


Ai Reformar la Constitución Política del Perú y consagrar la 
proscripción de la pena de muerte. 


A2 Reformar el Código Penal para tipificar los crímenes de 
genocídio y de lesa humanidad que atenten contra el 
derecno a la vida de acuerdo con los estándares 
internacionales que obligan al Perú, especialmente el 
Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional. 


3.1.3 INTEGRIDAD PERSONAL 


Ri Se promueven las reformas normativas necesarias 
para reforzar el régimen de protección legal del 
derecho a la integridad de la persona. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Reformar la Constitución Política del Perú para establecer 
mecanismos que eviten la impunidad frente a la 
perpetración de crímenes internacionales, tales como la 
imprescriptibilidad de la acción penal, la nulidad de pleno 
derecho de las amnistias e indultos, así como la 
inaplicabilidad del fuero especial o el régimen de 
obediencia debida. 


A2 Reformar el Código Penal para tipificar los crímenes de 


lesa humanidad que atentan contra el derecho a la 
integridad personal de acuerdo con los estándares 
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internacionales, especialmente el Estatuto de Roma de la 
Corte Penal Internacional. 
DERECHO A LA LIBERTAD PERSONAL 


Se implementan medidas para asegurar la plena 
vigencia del derecho a la libertad personal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


A4 


3.1.5 


Ri 


Implementar un programa de capacitación permanente a 
los integrantes de la Policía Nacional con el fin de que, en 
el desarrollo de sus funciones, apliquen las medidas 
limitativas de derechos, previstas en la normativa procesal 
penal, con estricta observancia de los estándares 
internacionales de derechos humanos y los principios de 
razonabilidad y proporcionalidad, estableciendo de modo 
previo en una norma reglamentaria cómo deben proceder 
las autoridades policiales a aplicar este tipo de medidas y 
las sanciones que les serán impuestas en caso de un 
abuso en su empleo. 


Implementar, en coordinación con el Consejo Nacional de 
la Magistratura y las autoridades del Poder Judicial, un 
programa permanente de capacitación a los magistrados 
del Poder Judicial sobre las técnicas de razonamiento 
jurídico susceptibles de ser utilizadas para el dictado, de 
manera excepcional, de ordenes judiciales de detención 
preventiva, en conformidad con los estándares 
internacionales en materia de derechos humanos y los 
lineamientos establecidos en la jurisprudencia sobre la 
materia por el Tribunal Constitucional. 


Adoptar las medidas necesarias que permitan el desarrollo 
de los procesos penales dentro de plazos razonables, de 
modo tal que los plazos legales de detención preventiva no 
se cumplan sin que exista un pronunciamiento judicial 
sobre la culpabilidad o inocencia del detenido. 


Implementar medidas efectivas para combatir el tráfico y la 
trata de personas, teniendo en cuenta la vulneración de los 
derechos humanos de las víctimas y la vulnerabilidad 
permanente de éstas ante el crimen organizado. 


DEBIDO PROCESO LEGAL 
Se implementan las reformas normativas y medidas 


administrativas necesarias para reforzar el pleno 
ejercicio del derecho al debido proceso legal. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


Incluir el derecho al debido proceso, así como sus 
garantias fundamentales (el acceso a un recurso eficaz, 
sencillo y breve, a los derechos de audiencia, de defensa, 
a la paridad de armas, al juez natural, independiente e 
imparcial, al plazo razonable, a la motivación de las 
decisiones, a la revisión de las mismas por una doble 
instancia, a la ejecución efectiva y oportuna de las que se 
adopten, etc.) en el Título de Derechos Fundamentales del 
nuevo texto constitucional. 


Adoptar un nuevo estatuto legal que regule la 
organización, competencia y funciones de la justicia militar 
en conformidad con la jurisprudencia emitida por el 
Tribunal Constitucional y los órganos del sistema 
internacional de protección de los derechos humanos. 


Fortalecer el funcionamiento del Consejo Nacional de la 
Magistratura (CNM) asegurando el pleno respeto de las 
garantías del debido proceso legal en las labores propias 
de su función constitucional. 


3.1.6 PROTECCIÓN JUDICIAL 


Ri 


Se implementan medidas para asegurar la plena 
vigencia del derecho a la protección judicial efectiva. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


Modificar aquellos aspectos del Código Procesal 
Constitucional que representen un obstáculo a la garantía 
de los derechos inherentes a la tutela judicial efectiva; en 
particular su artículo 15 que establece un trámite distinto 
para las medidas cautelares en el caso de las demandas 
contra actos administrativos de los gobiernos locales y 
regionales. 


Instituir una magistratura especializada para el 
conocimiento de las materias contenidas en el Código 
Procesal Constitucional (CPC), empezando por los 
distritos judiciales con mayor carga procesal constitucional. 


Reglamentar adecuadamente el trâmite de las acciones de 
amparo contra las resoluciones del Consejo Nacional de la 
Magistratura y/o del Jurado Nacional de Elecciones, con 
arreglo a la jurisprudencia el Tribunal Constitucional y una 
interpretación de la Constitución acorde con los tratados 
de derechos humanos que reconocen el derecho a la 
protección judicial. 
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trabalho em elaboração permanente 


esferas governamentais, as entidades da sociedade civil e respeitar a diversidade regional. 


63. Implantar Orçamentos Participativos voltados para o desenvolvimento urbano por meio de projetos de lei nos três níveis de governo, criando mecanismos legais que assegurem à 
sociedade civil organizada o direito à fiscalização e o monitoramento sobre as origens da arrecadação e a aplicação dos recursos de acordo com as prioridades por ela estabelecida, 
considerando o Plano Diretor e a Agenda 21. Criar ainda, mecanismos legais que assegurem que os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios sejam 
elaborados a partir de um sistema integrado de informação, consultas populares e avaliação. 


64. Criar e implementar um Programa Nacional de Capacitação permanente aprovado e monitorado pelo ConCidades, voltado para os Municípios, os Estados e o Distrito Federal, 
mediante o assessoramento técnico e aporte de recursos para a realização de cursos, oficinas, workshops e seminários para representantes das associações da sociedade civil e 
movimentos populares, como forma de qualificá-los para o planejamento e gestão da política de desenvolvimento urbano, estabelecendo intercâmbio nos três níveis governamentais. Para 
a implementação do programa deverá ainda haver a destinação de recursos governamentais e assessoria técnica, sem burocracia e acessível ao seu público-alvo. 


65. Implantar e ampliar um calendário permanente de oficinas, seminários, cursos, palestras, campanhas, cartilhas com periodicidade pré-determinada, programas e projetos sob controle 
da sociedade civil de forma sistemática e continuada para formação da consciência crítica auxiliando a população da importância de sua participação nas tomadas de decisões e controle 
social para a construção da cidadania ativa como melhor forma de administrar as nossas cidades. Esses instrumentos objetivam a qualificação, a conscientização, a capacitação e o 
encontro de representantes das associações da sociedade civil, movimentos populares, lideranças, atores locais, ONGs, cooperativas, comunidades, associações de moradores (devendo 
incluir jovens, idosos, pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida, entre outros) com gestores públicos para troca de experiências e fortalecimento de ações conjuntas. 


66. Promover a interação e a integração popular por meio dos instrumentos dos Conselhos Municipais das Cidades dando maior divulgação, em meios de comunicação local, afixando 
convocação em órgãos públicos, escolas, meios de transportes e nas entidades da sociedade civil organizada, de todas as audiências públicas realizadas e elaboração de plano diretor 
participativo para todos os municípios, nos termos de resolução do Conselho das Cidades, em âmbito nacional. 


67. Desenvolver diagnósticos e pesquisas, em nível municipal e regional, em parceria com o meio acadêmico, universidades e instituições de pesquisas, afim de que se conheça a real 
demanda da população, facilitando a criação e articulação de políticas sociais e promover a elaboração e reformulação das leis municipais, estaduais e federais, possibilitando maior 
controle social. 


68. Condicionar a liberação de recursos financeiros pelo Governo Federal ,como o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), o Projeto Piloto de Investimentos (PPI) e o PAC, aos Municípios, Estados e Distrito Federal que tenham instituído Conselhos das Cidades com caráter deliberativo, em 
funcionamento e com a participação da sociedade civil organizada e com a Lei do Plano Diretor Participativo aprovada ou em elaboração, dentro dos prazos legais, efetivando assim o 
controle social. 


69. Garantir que os recursos públicos sejam aplicados considerando o Plano Diretor, a Agenda 21, o orçamento participativo e a análise e aprovação pelos conselhos municipais, com 
controle e avaliação por meio da criação de ouvidorias municipais e regionais (eleitas pelos conselhos) e prestação das contas municipais em audiências públicas. 


TO. Viabilizar o acompanhamento da execução financeira das ações definidas pelas políticas públicas, nos moldes do sistema federal - Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SIAFI) por parte dos poderes públicos legalmente constituídos. 


75. Garantir e facilitar o acesso direto aos recursos públicos destinados a habitação, urbanização e equipamentos às associações, cooperativas, movimentos sociais, ONGs, Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP's) e sindicatos, conforme disposto na Lei nº 11.124/2005 e suas alterações para atendimento de famílias com renda de até três salários 
mínimos e assegurando recursos para assistência técnica. 


76. Garantir e facilitar o acesso de entidades sociais aos recursos de fomento à produção habitacional — FNHIS, Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), FGTS, Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), Orçamento Geral da União (OGU), Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), bem como, integrar os programas do Poder Público dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal aos programas operados por órgãos de financiamento. 


77. Garantir o acesso aos recursos do PAC, pelos municípios com população inferior a 150 mil habitantes, que estão localizados fora de regiões metropolitanas, respeitando as 
desigualdades regionais, priorizando municípios com capacidade de investimento reduzida. 


78. Promover a colaboração intermunicipal visando à padronização de procedimentos e projetos; criação e remuneração de equipes técnicas regionais como apoio aos municípios, estados 





609 


A4 


A5 


A6 


3.1.7 


Ri 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Garantizar una protección efectiva de los derechos 
humanos y la sanción de los responsables de su violación 
estableciendo que las entidades públicas y privadas a las 
que pertenezcan los agentes autores de violaciones a los 
derechos humanos implementen medidas para vigilar y 
prevenir la ocurrencia o repetición de tales violaciones. 


Financiar las sentencias o medidas de reparación que 
establezcan los órganos jurisdiccionales o supranacionales 
con cargo al patrimonio de las entidades involucradas, 
implementando mecanismos de repetición efectiva 
respecto de los agentes infractores. 


Difundir por medios electrónicos los derechos 
fundamentales de las personas, plasmando en una ley que 
todas las entidades públicas deberán incluir en sus 
páginas web un eslogan sobre el respeto a los derechos 
humanos, así como el texto completo de la Constitución 
Política del Perú, así como la difusión por medios 
electrónicos e impresos de una cartilla ilustrada que 
contenga los derechos fundamentales de la persona en 
lenguaje sencillo, que sea entendible por todas ellas, sin 
diferenciación de nivel social y/o cultural, redactada en 
espahiol, quechua, aimara y otros idiomas propios de los 
distintos grupos étnicos que integran nuestra Nación, con 
la opción de ser escuchada a través de audio por las 
personas que sufren discapacidad visual. 


DERECHO A LA INDEMNIZACIÓN POR ERROR 
JUDICIAL 


Se implementan las reformas normativas necesarias 
para reforzar el pleno ejercicio del derecho a una 
indemnización por error judicial. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


Modificar la Constitución para reconocer de manera 
adecuada el derecho a la indemnización judicial por error 
judicial, en concordancia con lo que al efecto establecen el 
texto e interpretación jurisprudencial tanto del Pacto 
Internacional de Derechos Civiles y Políticos como de la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


Reconocer, de conformidad con la jurisprudencia del 


Tribunal Constitucional, el derecho a la indemnización 
judicial en casos de indulto. 
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3.1.8 LIBERTAD DE EXPRESIÓN 


Ri Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas requeridas para reforzar la libertad de 
expresión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Promover que los órganos jurisdiccionales tomen en 
cuenta en sus decisiones, no sólo las normas de derecho 
interno, sino también los tratados internacionales de 
derechos humanos y la jurisprudencia de los órganos 
supranacionales en materia de derechos humanos, al 
delimitar el contenido y garantías del derecho a la libertad 
de expresión. 


A2 Implementar medidas para erradicar las restricciones o 
censuras indebidas en los medios de comunicación social. 


A3  Reforzar las medidas adoptadas en el plano normativo 
para promover el respeto y garantia de la libertad de 
expresión, derogando el delito de desacato previsto en el 
Código Penal; introduciendo cambios en la Ley de Radio y 
Televisión con el fin de ampliar los marcos de pluralidad 
informativa y evitar la desinformación a través de los 
medios de comunicación. 


A4 Implementar campafias para una reducción substantiva de 
las sentencias contrarias a la libertad de expresión, 
promoviendo que los jueces asuman en el análisis de 
cualquier conflicto sobre libertad de expresión la 
importancia de este derecho para una sociedad 
democrática. 


A5 Ampliar y profundizar el desarrollo del contenido y 
garantías de la libertad de expresión, como la prohibición 
de la censura previa, implementados por el Tribunal 
Constitucional en sus sentencias, así como difundir 
ampliamente sus decisiones con el fin de que puedan 
cumplir un rol pedagógico en otras instancias 
jurisdiccionales. 


3.1.9 DERECHO DE ACCESO LA INFORMACIÓN PÚBLICA 


Ri Se fortalecen los avances legales relacionados con el 
derecho de acceso a la información pública; y, en 
particular, el proceso de implementación de la Ley de 
Transparencia y Acceso a la Información y su 
modificatoria 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Realizar seminarios y/o talleres para que funcionarios 
públicos y representantes del sector privado conozcan e 
implementen la Ley de Transparencia y Acceso a la 
Información y su modificatoria. 


R2  Reemplazar la cultura del secreto por la de la 
trasparencia y pleno acceso a la información 
solicitada, en conformidad con las decisiones del 
Tribunal Constitucional. 


Acciones para asegurar el logro del R2 


Ai Difundir los alcances de la Ley de Transparencia y Acceso 
a la Información, su modificatoria y la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional en la materia, de modo que sirva 
de pauta a la administración pública en su función de 
asegurar el contenido del derecho de acceso a la 
información pública, sus garantias y la aplicación 
restrictiva de excepciones relativas a la seguridad 
nacional, el derecho a la intimidad, o el secreto bancario, 
entre otras. 


3.1.10 DERECHO DE RECTIFICACIÓN 


Ri Se fortalece el marco de protección jurídica del 
derecho de rectificación. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Difundir los criterios legales conforme a los cuales el 
derecho de rectificación sólo procede ante informaciones 
inexactas y no ante opiniones, permitiendo de esta manera 
que exista una mayor difusión de información e ideas sin 
riesgo de que estas puedan ser censuradas. 


A2 Fortalecer la jurisprudencia del Poder Judicial y del 
Tribunal Constitucional respecto del contenido del derecho 
de rectificación. 


3.1.11 DERECHO A LA HONRA, AL HONOR Y LA 
REPUTACION 


Ri Se fortalece el marco de protección jurídica de los 
derechos a la honra, al honor y la reputación de las 
personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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Precisar legal y jurisprudencialmente los alcances del 
derecho a la honra, al honor y a la reputación de las 
personas, teniendo en consideración que estos derechos 
se encuentran intrínsicamente ligados al derecho de 
rectificación y que pueden ser defendidos mediante el uso 
de este último. 


Implementar un programa permanente de formación de 
jueces, magistrados, fiscales y abogados sobre los 
mejores medios para la protección de estos derechos. 


Implementar programas de formación para periodistas y 
comunicadores sociales sobre el ejercicio de la libertad de 
prensa sin que esto viole los derechos al honor, honra y 
reputación. 


3.1.12 DERECHO A LA INTIMIDAD PERSONAL Y LA 


Ri 


INVIOLABILIDAD DE DOMICILIO Y DE DOCUMENTOS 


Se fortalece el marco de protección jurídica de los 
derechos a la intimidad personal, la inviolabilidad del 
domicilio y de los documentos de las personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


Promover el desarrollo de la jurisprudencia del Poder 
Judicial y del Tribunal Constitucional en orden a 
desarrollar los alcances de este derecho, especialmente 
en lo relativo a los límites del secreto profesional. 


Endurecer el marco de represión legal de las malas 
prácticas relativas a la interferencia indebida de la 
intimidad personal, la violación del domicilio de las 
personas o la confidencialidad de los documentos de 
naturaleza privada. 


Implementar actividades de capacitación de funcionarios 
públicos, agentes de salud y demás entidades públicas y 
privadas que operan con bases de datos relativos a las 
personas,  cautelando la vigencia del mandato 
constitucional relativo al derecho a la intimidad y el uso 
estrictamente necesario de la información disponible 
relacionada con la intimidad de las personas. 


3.1.13 LIBERTAD DE REUNIÓN 


Ri 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio 
del derecho de reunión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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Precisar mediante una ley el alcance del Art. 2, núm. 12 de 
la Constitución que establece la libertad de reunión, 
mediante la cual las reuniones públicas solamente pueden 
ser prohibidas “por motivos probados de seguridad o de 
sanidad públicas”, definiendo de manera precisa cuáles 
serían estas situaciones para evitar actos arbitrarios por 
parte de la Administración Pública. 


Adecuar el Decreto Supremo Nº. 04-91 y el Texto Único 
Ordenado de la Ley General de Procedimientos 
Administrativos a las disposiciones del artículo 2º numeral 
12) de la Constitución, relativo a la obligación de avisar 
previamente a las autoridades la celebración de reuniones 
públicas. 


3.1.14 LIBERTADES DE ASOCIACIÓN Y PARTICIPACIÓN 


Ri 


CIUDADANA 


Se introducen mecanismos legales para fomentar las 
libertades de asociación y participación ciudadana, 
simplificando los requisitos que la ley establece para 
la constitución, registro y funcionamiento de 
organizaciones y asociaciones. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


Reformular la reglamentación vigente en materia de 
formalización y registro administrativo de asociaciones 
civiles y otros tipos de organización asociativa para 
dotarlas de capacidad jurídica suficiente que les permita 
actuar con plenitud frente a terceros. 


Apoyar el mejoramiento de la gestión pública en el ámbito 
local impulsando la capacitación y participación ciudadana 
y la formación de lideres locales. 


Promover el desarrollo del capital social en el ámbito rural, 
apoyando el fortalecimiento de las organizaciones rurales 
y su participación en las decisiones locales y regionales. 


3.1.15 DERECHO A LA NACIONALIDAD 


Ri 


Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas requeridas para reforzar el ejercicio 
del derecho a la nacionalidad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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Instituir procedimientos legales y administrativos de modo 
que la obtención de registros civiles, y especialmente del 
Documento Nacional de Identidad (DNI) resulten lo menos 
onerosos posibles, asegurando así la plenitud de la 
condición ciudadana (elemento intrínsicamente ligado al 
derecho a la nacionalidad) de la totalidad de la población, 
especialmente de aquellas personas que habitan en las 
zonas más apartadas del país. 


Implementar medidas afirmativas para promover la 
participación política de las minorías y de los indígenas. 


Implementar programas para afirmar la condición nacional 
de los pueblos indígenas, reforzando su condición de 
pertenencia a un grupo social y su identidad como 
mecanismo privilegiado de cohesión social y el 
fortalecimiento de las zonas de frontera. 


Implementar medidas para hacer del registro civil en las 
zonas de asentamiento indígena un mecanismo ágil, 
adecuado y efectivo para dotar a quienes han alcanzado la 
mayoría de edad de su respectivo Documento Nacional de 
Identidad (DNI). 


3.1.16 LIBERTAD DE TRÁNSITO 


Ri 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio 
del derecho de reunión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


Implementar programas de capacitación en la Policía 
Nacional y en el Ministerio del Interior relacionados con los 
límites a la libertad de tránsito, con el fin de asegurar el 
respeto del mandato constitucional respectivo, sin 
detrimento de las políticas de seguridad ciudadana y 
nacional. 


Regular por ley las restricciones a la libertad de tránsito 
relacionadas con el acceso o uso de ciertos locales y zonas 
del país. 


Derogar la pena de expatriación contenida en el Código 
Penal y reformar la Constitución Política para proscribir 
este tipo de sanciones por atentar contra los tratados 
internacionales en materia de derechos humanos. 


3.1.17 LIBERTAD DE CONCIENCIA Y RELIGIÓN 
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Se fortalece el marco de protección jurídica de los 
derechos a la libertad de conciencia y religión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


Establecer e implementar políticas, en todos los sectores y 
niveles, para garantizar un libre ejercicio de culto y religión, 
evitândose y sancionándose cualquier política de 
discriminación que afecte el ejercicio de este derecho. 


Delimitar con precisión mediante una ley el alcance del 
artículo 2, núm. 3 de la Constitución que establece la 
lbertad de credo y el ejercicio público de todas las 
confesiones siempre y cuando “no ofenda la moral ni altere 
el orden público”, para evitar actos arbitrarios que 
impliquen una violación a este derecho. 


3.1.19 DERECHO A LA VERDAD 


Ri 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio 
del derecho a la verdad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


3.2 


3.2.1 


Ri 


Reforzar los avances registrados en el ámbito de la 
jurisprudencia constitucional sobre el reconocimiento y 
desarrollo del derecno a la verdad, mediante la 
incorporación del derecho a la verdad en el catálogo de 
derechos fundamentales previsto en la Constitución. 


Profundizar los avances en la lucha contra la impunidad, 
incorporando en la Constitución la prohibición de leyes que 
impidan la investigación, juzgamiento y/o sanción de 
graves violaciones a los derechos humanos. 


Materializar la nulidad de las Leyes de Amnistía Nº 26479 
y 26492 en conformidad con lo sefialado por la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos. 


DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y 
CULTURALES. 


DERECHO A LA ALIMENTACIÓN 


Se incluye en la Constitución Política del Perú el 
reconocimiento del derecho a la alimentación, y se 
dota de rango de ley a las disposiciones sobre la 
materia que actualmente lo reglamentan sin la 
jerarquía legal requerida, en orden a asegurar para el 
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mismo una adecuada tutela por parte de los órganos 
estatales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Implementar un estudio de legislación comparada que 
permita inferir las mejores prácticas gubernamentales en 
este campo, en orden a trasladar al Poder Legislativo las 
propuestas de reforma legal correspondientes. 


A2 Efectuar una consulta con los organismos y entidades del 
sector público y privado involucrados en relación con las 
propuestas de reforma legal y constitucional planteadas. 


A3 Presentar al Congreso de la República las propuestas de 
reforma constitucional y legal acordadas. 


R2 Se implementa un reajuste de las políticas públicas en 
vigor en torno al derecho a la alimentación, de modo 
que sean transversales a los ministerios y no solo sea 
el MIMDES quien se encargue de implementar 
programas especiales a este respecto; permitiendo 
que la adecuada tutela de este derecho haga posible el 
pleno ejercicio de otros derechos, como el derecho a 
la educación, a la vida o a la salud. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


A1 Implementar una evaluación sobre la pertinencia, 
idoneidad, trasparencia y efectividad nutricional de los 
programas de asistencia alimentaria a cargo de las 
entidades del Estado que cumplen hoy con este objetivo, 
con la finalidad de medir su impacto respecto al ejercicio 
del derecho a la alimentación, y en orden a formular una 
propuesta de transversalización e integración multisectorial 
de carácter programática, presupuestaria y funcional de 
los indicados programas. 


A2 Someter las conclusiones de la evaluación efectuada a la 
consideración de los organismos y entidades del sector 
público y privado involucrados, para la definición 
concertada de los objetivos de las nuevas políticas a 
implementar en este campo. 


A3 Implementar las propuestas formuladas, introduciendo las 
reformas propuestas en la legislación, planes estratégicos 
y Planes operativos de las entidades estatales 
relacionadas con los programas de asistencia alimentaria. 
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Garantizar que los alimentos suministrados sean 
inocuos, física y económicamente asequibles, 
apropiados y suficientes para satisfacer las 
necesidades de energia y nutrientes de la población. 
En ese sentido: 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai 


A2 


A3 


A4 


R4 


Vigilar por la disponibilidad de suministros alimentarios y 
existencias de reserva, así como su idoneidad nutricional, 
prestando particular atención a las regiones y zonas con 
elevado riesgo de inseguridad alimentaría. 


Aplicar medidas que garanticen el acceso, asequibilidad, 
calidad e inocuidad de los suministros alimentarios. 


Fomentar la utilización sostenible de los recursos 
pesqueros no utilizados o insuficientemente utilizados. 


Desarrollar y promover tecnologias mejoradas de 
elaboración, conservación y almacenamiento de productos 
alimenticios para reducir las perdidas de alimentos 
después de la recolección, especialmente en el ámbito 
local. 


Fomentar y respaldar programas de seguridad 
alimentaría y nutrición, de base comunitaria, que 
estimulen la capacidad de valerse por sí mismos, 
utilizando procesos participativos de planificación y 
ejecución. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


Ai 


A2 


A3 


Articular el Plan Nacional de Derechos Humanos con las 
estrategias nacionales de desarrollo rural, seguridad 
alimentaria y el Plan Nacional de Superación de la 
Pobreza, impulsando acciones de 'coordinación 
multisectorial, desde el Estado y con la sociedad civil. 


Combatir las amenazas ambientales a la seguridad 
alimentaría, sobre todo la erosión de la diversidad biológica 
y la degradación de los recursos naturales, restableciendo 
y rehabilitando los recursos naturales en las zonas 
empobrecidas y excesivamente explotadas con el fin de 
conseguir una mayor producción. 


Vigilar y promover la rehabilitación y conservación de los 
recursos naturales. 
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Determinar el potencial y mejorar la utilización productiva 
de los recursos para el aumento sostenible de la 
producción de alimentos, teniendo en cuenta los efectos 
previstos de la variabilidad natural del clima y de los 
cambios climáticos; 


Promover la ratificación y aplicación de los acuerdos 
internacionales pertinentes, poniendo en práctica una 
ordenación y practica sostenibles en el sector de la pesca, 
sobre la base de los principios del Código de Conducta 
para la Pesca Responsable, procurando una utilización y 
conservación responsables y sostenibles de los recursos 
pesqueros con el fin de aprovechar al máximo la 
contribución sostenible a largo plazo de los mismos a la 
seguridad alimentaría. 


Participar activamente en las organizaciones o 
mecanismos regionales y subregionales relacionados con 
las políticas de ordenación pesquera. 


Implementar medidas para la reducción al mínimo de los 
desechos de las pesquerías, la reducción del exceso de la 
capacidad de pesca y la aplicación del criterio precautorio; 
el establecimiento y fortalecimiento de la ordenación 
integrada de las zonas marinas y costeras; la conservación 
y el aprovechamiento sostenibles de la diversidad 
biológica, marina y de agua dulce. 


DERECHO A LA EDUCACIÓN 


Se establecen e implementan, en coordinación con el 
Consejo Nacional de Educación, planes para combatir 
de manera sistemática y efectiva la corrupción que 
socava tanto la protección constitucional otorgada al 
derecho a la educación, como la implementación 
oportuna y eficaz de la legislación especial en esta 
materia. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A2 


R2 


Apoyar las acciones de erradicación del analfabetismo y 
desarrollo de capacidades en las áreas rurales del país. 


Se revierte la tendencia a la declinación de los recursos 
públicos disponibles para la inversión en educación, y la 
correlativa degradación de su calidad, mediante la 
aplicación de medidas inmediatas, en particular de orden 
fiscal y tributario, con el fin de destinar un mayor 
presupuesto para el sector. 
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e a União; possibilidade de captação de recursos em mais de uma fonte para o mesmo projeto; liberação de recursos para elaborar projetos básicos e executivos de alto nível e criar 
procedimentos para facilitar a tramitação de projetos com a Caixa Econômica Federal (CEF) e outros agentes financeiros 


99. Valorizar a participação da União, Estados e Municípios na gestão, operação e controle de empresas públicas em processos de concessões e/ou transferência de controle acionário 
destes serviços ou empresas públicas à iniciativa privada. 


104. Estabelecer o controle social dos recursos do PAC 
20. Articular as bases de dados existentes formando cadastro único nacional por Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos (as) beneficiários (as) do auxílio moradia e programas de habitação. 
47. Encaminhar Projeto de Lei para regulamentar o Conselho das Cidades, em âmbito nacional, transformando-o em política de Estado 


86. Condicionar a utilização de recursos públicos em ações que atendam a critérios estabelecidos e aprovados pelos Conselhos e diretrizes dos Planos Diretores, facilitando o acesso de 
municípios com menos de 20 mil habitantes e regiões que se enquadrem nas seguintes condições complementares: participação no processo de conferências das cidades, baixo Indice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), interesses ambientais, especificidades regionais e locais e possuir fundos específicos para recebimento de recursos. 


87. Melhorar os repasses federais destinados aos municípios e ampliar a transferência de recursos da União para diminuir os entraves e tornar os procedimentos mais transparentes, 
inclusive com o descontingenciamento do FUNSET para aplicação nas políticas de trânsito e transportes dos municípios. 


88. Promover a desoneração fiscal dos serviços e obras de saneamento e de habitação de interesse social e reverter receitas de impostos para reduzir as tarifas de saneamento. 
89. Destinar, no mínimo, 50% dos recursos gerados pela utilização dos instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade para os Fundos de Habitação de Interesse Social. 
90. Ampliar e desburocratizar a destinação de recursos federais para a elaboração de projetos habitacionais e de saneamento básico e ambiental. 


91. Garantir recursos da União para suporte técnico de instituições representativas de pequenos e médios municípios para elaboração e acompanhamento de projetos de desenvolvimento 
urbano e sócio-ambiental 


105. Estabelecer uma política de fortalecimento institucional e de capacitação obrigatória e continuada de conselheiros, gestores públicos e demais servidores efetivos, comissionados e 
terceirizados, que priorize os recursos humanos e a estrutura administrativa e operacional dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal, da União e dos conselhos de políticas públicas, 
que envolva a sociedade civil organizada com o objetivo da formação de quadros técnicos e de gestores públicos, assegurando o mínimo de 50% de servidores efetivos. 


106. Instituir um programa nacional de capacitação obrigatória e continuada para a formação e treinamento de gestores públicos e demais servidores efetivos e comissionados, que 
envolva o Governo Federal, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, universidades, escolas técnicas, centros de pesquisa e agências de desenvolvimento com o objetivo de garantir 
práticas de gestão democrática das cidades, formação nas habilidades técnicas para o desenvolvimento urbano, e gestão tributária e fiscal. Na implantação dos cursos devem ser definidos 
os indicadores, as metas e o modelo de monitoramento. 


107. Garantir a alocação de recursos dos poderes públicos municipais, estaduais, federal e do Distrito Federal em parceria nos seus orçamentos anuais, para a adoção de uma política de 
recursos humanos voltados para a capacitação do corpo técnico municipal e de conselheiros municipais e consequentemente proporcionar um atendimento de qualidade ao cidadão. 


108. Estender a obrigatoriedade do Plano Diretor aos municípios com menos de 20 mil habitantes e estabelecer mecanismos de financiamento e de incentivo para sua consecução. 


109. Criar, no Ministério das Cidades, com a participação do Conselho das Cidades, um programa voltado para executar, monitorar e implementar os Planos Diretores, com o objetivo de 
identificar eventuais dificuldades na implementação dos instrumentos de reforma urbana, na difusão de experiências bem sucedidas, implementação de ZEIS (Zonas de Habitação de 
Interesse Social) e na avaliação dos bloqueios e potencialidades dos Planos Diretores elaborados tendo em vista o cumprimento da função social da cidade e da propriedade. Que o 
Ministério das Cidades institua um programa de capacitação para a implementação de Planos Diretores. Assegurar recursos municipais para elaboração, gestão e implementação 
participativa dos Planos Diretores Municipais. Responsabilização dos gestores municipais pelo cumprimento das metas fixadas nos Planos Diretores. 


111. Revisar e aprimorar os programas de apoio à implantação de tecnologias de geoprocessamento nos municípios e estados brasileiros, que envolva o financiamento de softwares, 
imagens digitais, a capacitação dos técnicos das prefeituras, do Distrito Federal e governos estaduais para sua utilização, além da definição de plataformas de compartilhamento das 
informações geradas, tais como o Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM) e Programa de Modernização da Administração 
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DERECHO A LA SALUD 


Se fortalece la normativa e institucionalidad en vigor, en 
orden a promover y proteger el derecho a la salud, 
implementando disposiciones precisas para desarrollar 
cada una de las estrategias sanitarias que actualmente 
contempla el Ministerio de Salud (MINSA) 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


A4 


A5 


A6 


A? 


Promover la elaboración e implementación del Plan 
Nacional de Salud formulado de manera integral, 
participativa y descentralizada, articulado con los Planes 
Regionales y Locales de Salud, recogiendo las 
expresiones y necesidades de la población en materia de 
salud, con especial énfasis en la población más pobre y 
vulnerable del país. 


Garantizar que en la formulación del Plan Nacional de 
Salud se expresen de manera transversal los enfoques de 
derechos humanos, equidad de género e interculturalidad 
en la formulación y formalización de las políticas públicas 
en salud. 


Fortalecer el Sistema Nacional Coordinado y 
Descentralizado de Salud a través del Consejo Nacional 
de Salud, los Consejos Regionales y los Consejos 
Provinciales de Salud. 


Producir una articulación coherente del marco de políticas 
macroeconómicas con los objetivos perseguidos por las 
políticas nacionales de salud; y, en particular, con las 
políticas de desarrollo descentralizado y de combate a la 
pobreza, incrementando progresivamente el presupuesto 
asignado al cuidado de la salud de la población. 


Garantizar el ejercicio del derecho a la información en 
salud de la ciudadanía, con especial énfasis en la 
población de comunidades rurales e indígenas, con 
respeto de las diferencias culturales. 


Fortalecer el proceso de promoción de conocimientos, 
valores y  prácticas de derechos, deberes y 
responsabilidades en salud con la población, generando 
condiciones para el ejercicio de la vigilancia ciudadana en 
salud. 


Disefar e implementar espacios interinstitucionales que 


desarrollen funciones de Defensoria de la Salud, a nivel 
descentralizado, articuladas en un sistema nacional para 
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garantizar el ejercicio de los derechos y deberes en 
materia de salud. 


Implementar la Política Nacional de Medicamentos 
garantizando el acceso de la población a medicamentos 
genéricos de calidad, con énfasis en las enfermedades 
priorizadas como Tuberculosis, VIH/SIDA, Malaria, 
trastornos mentales, entre otros, y a insumos críticos 
como vacunas y planificación familiar. 


Fortalecer la política de recursos humanos orientada a 
mejorar las competencias y condiciones de empleo de los 
trabajadores del sector salud, en orden a cualificar el 
desempefio de las funciones que les son asignadas, y la 
promoción y protección del derecho a la salud de la 
población. 


Mejorar la atención de calidad en los servicios de salud, 
adecuándola culturalmente, según nivel de resolución, y 
garantizando el sistema de referencias y 
contrarreferencias. 


Gestionar mecanismos de financiamiento que garanticen 
el acceso y cuidado integral de la salud de la población 
orientados al avance progresivo hacia el aseguramiento 
universal en salud. 


Propiciar el compromisso de las autoridades políticas, 
instituciones públicas y privadas, así como de la sociedad 
civil, para fortalecer el rol formador y socializador de la 
familia en el cuidado y mejora de las condiciones 
ambientales y de salubridad pública y en el seno de la 
comunidad. 


Se desarrolla legislación especial en el ámbito de la 
salud sexual y reproductiva para complementar el Plan 
General existente en esta materia. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai 


R3 


Asegurar la capacidad resolutiva de los servicios de salud 
sexual y reproductiva para una atención de calidad. 


Se refuerzan las políticas públicas dirigidas a la 
promoción y protección de los derechos de las 
personas en condición de especial vulnerabilidad, 
tales como las personas con el síndrome del VIH/SIDA, 
las personas con trastornos mentales y otros, en 
particular, para remover los obstáculos que enfrentan 
en relación con el acceso a los servicios de salud y la 


586 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


sostenibilidad de los mismos, incluyendo los de la 
Seguridad Social. 


Actividades para el logro del R3 


Ai Desarrollar intervenciones educativas y garantizar el 
oportuno abastecimiento de medicamentos e insumos 
para prevenir y atender las infecciones de transmisión 
sexual y el VIH/SIDA, tanto entre la población en general, 
como entre las poblaciones vulnerables en particular. 


A2 Implementar el Plan Nacional de Salud Mental, concertado 
y descentralizado, priorizando a las poblaciones más 
vulnerables, como las que se encuentran en situación de 
pobreza extrema, poblaciones excluidas y aquellas 
afectadas por la violencia política y la violación de sus 
derechos humanos. 


3.2.4 DERECHOS LABORALES 


Ri Se implementan los aspectos pendientes del Programa 
Nacional para la Promoción del Trabajo Decente 2004- 
2006 planteados por la Oficina Subregional de la 
Organización Internacional del Trabajo (OIT) para los 
países de la región Andina. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Adecuar el derecho interno en conformidad con el 
contenido de las convenciones y tratados internacionales 
voluntariamente ratificados por el Perú, incluyendo la 
reforma del marco constitucional de protección de los 
derechos humanos laborales; y, en particular, se culmina 
la reforma de las normas relativas a las relaciones 
individuales y colectivas de trabajo aprobando una nueva 
Ley General del Trabajo en armonía con los estândares 
internacionales definidos por la OIT. 


A2 Implementar políticas activas de empleo que reviertan 
tanto la desigualdad de oportunidades que hoy afecta, 
principalmente, a jóvenes y mujeres, como la 
discriminación que afecta a colectivos sociales en especial 
condición de vulnerabilidad, como las personas con 
discapacidad, pueblos indígenas y comunidades 
afroperuanas, personas mayores de 45 afios, personas 
con VIH/SIDA, etc. 


A3 Adoptar medidas con el fin de asegurar el principio de 


igualdad de oportunidades para hombres y mujeres al 
momento de postular a un trabajo determinado, evitando 
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que se exija como requisitos para acceder a un puesto de 
trabajo ser soltera/o, no estar embarazada o no tener hijos; 
así como que, durante la prestación de servicios 
respectiva, se respete el derecho de ambos a igual 
remuneración, inclusive prestaciones, y a la igualdad de 
trato con respecto a un trabajo de igual valor, así como a 
igualdad de trato con respecto a la evaluación de la 
calidad del trabajo. 


Incorporar en la legislación los convenios de OIT que 
promueven los programas de cooperación, y entre ellos, 
los relativos a Seguridad y Salud en el Trabajo, los de 
Protección del Salario, los relativos a los Pueblos 
Indígenas, las Personas con Discapacidad (Convenio Nº 
159 y Recomendación Nº 168), así como las 
recomendaciones sobre las Micro y Pequefias Empresas 
(MYPE), las cooperativas y la economía informal. 


Ratificar las convenciones de la OIT Nº 129, (Inspección 
del Trabajo en la agricultura), y Nº 122 (sobre la Política 
Nacional de Empleo) sugeridas por el Plan Nacional de 
Trabajo Decente 2004-2006. 


Velar porque en los regímenes laborales correspondientes 
a la agroindustria y la pequefa y micro empresa no se 
induzca la implantación de situaciones contrarias a los 
compromisos internacionales asumidos por el Perú en 
materia laboral. 


Implementar medidas tendientes a corregir las situaciones 
de Trabajo Forzoso advertidas por la Comisión de 
Expertos en Aplicación de Convenios y Recomendaciones 
de la OIT; y, en cuanto a los Convenios sobre no 
discriminación e igualdad de trato, se implementan 
medidas que aseguren su cabal cumplimiento, en especial 
respecto de los casos referidos a la discriminación por 
sexo. 


Implementar medidas efectivas para erradicar el trabajo 
infantil y, de manera especial, aquellas de sus peores 
formas visualizadas objetivamente en la explotación sexual 
y pornografia infantil, tal como lo establecen los Convenios 
134y 182 dela OIT. 


Promover y premiar la implementación de estrategias de 
desarrollo empresarial que impliquen mejoras sustanciales 
en las condiciones de trabajo y de vida de los sectores 
laborales; el uso racional de los recursos naturales y el 
desarrollo sostenible; la transparencia en el manejo de la 
información y en la oferta de servicios y bienes de calidad; 
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la responsabilidad fiscal de las empresas y el compromiso 
de éstas con el desarrollo. 


Ratificar los convenios 97 y 143 de la OIT e implementar 
un sistema para asegurar, tanto las condiciones de una 
migración segura e informada de nuestros emigrantes, 
como la represión del tráfico y trata de personas. 


Evaluar la posible existencia de abusos o el empleo 
distorsionado de los convenios de formación juvenil, de 
prácticas pre profesionales o de los contratos aplicados a 
los aprendices, máxime cuando, conforme a la ley vigente, 
estos carecen del carácter de contrato de trabajo y, por 
tanto, no proporcionan los beneficios propios del mismo. 


Implementar las recomendaciones del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas respecto a la Ley de las y los 
Trabajadores del Hogar. 


Atender los comentarios realizados por los expertos de la 
OIT respecto al Convenio sobre Inspección del Trabajo 
(núm. 81), en particular respecto de la calificación, 
idoneidad, atribuciones, funciones, remuneraciones y otros 
aspectos de los inspectores del trabajo; suministrando los 
medios necesarios, fortaleciendo normativamente y 
descentralizando los servicios de Inspección del Trabajo 
de modo que prevengan y remedien de manera efectiva 
las violaciones a la ley laboral. 


DERECHO A LA SINDICACIÓN 


Se garantiza el ejercicio pleno de las libertades 
sindicales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


3.1.6 


Ri 


Culminar la implementación de las recomendaciones 
formuladas por la OIT a la Ley de Relaciones Colectivas 
de Trabajo. 


Resolver la carencia de reglamentación del registro de 
sindicatos de trabajadores del sector público. 


DERECHO A LA SEGURIDAD SOCIAL 
Se promueve una armonización de los sistemas de 
seguridad social vigentes en el Perú con los 


estándares internacionalmente reconocidos en la 
materia. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Promover la implementación de medidas que garanticen 
condiciones de jubilación aceptables para los trabajadores 
menos remunerados, los desempleados y Jos 
subempleados; y, en particular, que el monto de las 
pensiones que se fijen sea suficiente para cubrir, como 
mínimo, el costo de la canasta familiar básica. 


A2 Implementar estudios actuariales que permitan identificar 
los niveles de contribución y medidas de orden 
presupuestal requeridos para asegurar la sostenibilidad 
financiera a largo plazo de los sistemas públicos de 
pensiones. 


A3  Disefiar e implementar un programa especial para que la 
población en situación de pobreza pueda tener acceso al 
Seguro Integral de Salud (SIS). 


A3  Proponer la adecuación de la Ley Nº 28449 a los 
requerimientos del artículo 9 del Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos Humanos. 


A5 Implementar las recomendaciones del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas para que la promoción alternativa o 
complementaria de sistemas privados de pensiones no 
importe un menoscabo de las obligaciones del Estado 
respecto de los sistemas públicos de pensiones bajo su 
administración; y, de manera particular, respecto de los 
derechos de sus pensionistas. 


A6 Promover la adecuación de los regímenes existentes en 
materia pensionaria a los requerimientos del Convenio Nº 
102 de la OIT, respecto del número mínimo de afios de 
aportaciones requerido por el Sistema Nacional de 
Pensiones (SNP) para la obtención de una jubilación 
mínima; con relación a la distribución de la carga de 
aportes a los sistemas de pensiones y a la representación 
de los asegurados en la administración de los fondos de 
pensiones a los que pertenezcan. 


A7 Implementar medidas tendientes a la promoción del 
acceso a la seguridad social por parte de los trabajadores 
independientes. 


3.2.7 DERECHO A LA VIVIENDA 
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Se fortalece el Plan Nacional Vivienda Para Todos 
2003-2007, implementado por el Ministerio de Vivienda, 
Construcción y Saneamiento para reducir el déficit 
habitacional existente, absorber la demanda 
residencial derivada de la formación de nuevos 
hogares, impulsar la producción habitacional, reducir 
sus costos y facilitar su adquisición, así como mejorar 
o recuperar las áreas urbanas en proceso de 
consolidación, subutilizadas o deterioradas con fines 
de producción urbana integral. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


R2 


Implementar medidas para favorecer la formalización de 
los títulos de propiedad de los terrenos y viviendas no 
inscritos en los registros públicos. 


Promover programas dirigidos a la ampliación de los 
programas de suministro básico en materia de agua y 
alcantarillado; la atención de las viviendas que se ubican 
en zonas de alto riesgo y la eliminación de la 
contaminación ambiental rodee a las viviendas en el 
ámbito rural y urbano. 


Se adoptan medidas para poner fin a los desalojos 
forzosos de las personas, en particular en la cuenca 
del Amazonas. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai 


A2 


Implementar, con participación de las comunidades 
afectadas, un estudio interdisciplinario que permita 
identificar las zonas y colectivos afectados, o en riesgo de 
afectación, por medidas de desalojo forzoso de sus 
viviendas, y proponer las medidas de prevención y/o 
reparación que correspondan. 


Dictar las disposiciones que correspondan para evitar el 
desalojo de viviendas sin consentimiento de sus 
propietarios o legítimos ocupantes. 


DERECHO AL AGUA 


Resultados esperados 


Ri 


Se asegura el contenido esencial del ejercicio del 
derecho al agua para toda la población. 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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Se incorpora el derecho humano al agua en la 
Constitución Política del Perú conforme el párrafo 1 del 
artículo 11 del Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales y la Observación 
General 15 (2002) emitida por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones 
Unidas. 


Se garantiza el abastecimiento de agua continuo y 
suficiente (Disponibilidad), para uso personal y 
domestico. 


Se adoptan medidas para que la cantidad de agua 
disponible para cada persona corresponda a las 
directrices de la OMS*”, esto es, lograr un promedio 
entre 100 — 200 litros per capita por día. 


Se implementan programas de agua orientados a fines 
concretos y de relativo bajo costo para proteger los 
grupos vulnerables y marginados. 


Se excluye el recurso natural agua como parte de los 
bienes, servicios o recursos que pueden ser objeto de 
acuerdos orientados a la segmentación de su acceso a 
través de estrategias de comercialización con propósito 
de lucro. 


Se garantiza el acceso de agua suficiente para la 
agricultura de subsistencia y para asegurar la 
subsistencia de los pueblos indígenas, protegiendo su 
acceso en sus tierras ancestrales de toda trasgresión y 
contaminación ilícitas. 


Se garantiza la sostenibilidad de los recursos hídricos 
para garantizar el derecho al agua para todos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai 


A2 


A3 


Se elimina la explotación irracional de recursos hídricos, 
ya que sea por extracción o desviación de otras fuentes 
sin la debida recarga del acuífero. 


Se implementa un programa de eliminación de la 
contaminación de las cuencas hidrográficas y de los 
ecosistemas relacionados con el agua. 


Se instituye un observatorio, con participación del sector 
público y privado, enfocado en el monitoreo regular y 





“9 Howard Bartram. Domestic water quantity, service level and healtth. Geneve. OMS. 2003. 
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sistemático de las reservas de agua y evitar su 
desperdicio y agotamiento. 


A4 Se definen e implementan medidas para que las 
concesiones de los servicios de agua no impliquen 
procesos que dejen de lado a los más pobres, así como 
que la construcción de infraestructura de aguas suponga 
dafo a las reservas hídricas que dan sustento a la 
agricultura de subsistencia. 


As Se prioriza la atención y el desarrollo de programas y 
proyectos dirigidos a encarar las repercusiones de los 
cambios climáticos, la desertificación, la creciente 
salinidad del suelo y la deforestación, en la disponibilidad 
de agua y en las cuencas hidrográficas de los 
ecosistemas naturales. 


A6 Se instituye un Sistema de Gestión Integral de los 
recursos hídricos liderado por la autoridad nacional 
correspondiente y elabora un Plan Nacional de Recursos 
Hídricos para orientar la definición y gestión de políticas 
públicas dirigidas a la protección y uso racional del 
recurso hídrico. 


R3 Se  potencian las condiciones legales e 
institucionales de las entidades prestadoras de 
servicios de agua potable y alcantarillado, con la 
finalidad de mejorar su eficiencia, autonomia y 
especialización, con el objeto de favorecer mejores 
condiciones para la realización del derecho al agua. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai Se delimita, con participación de los principales actores 
institucionales, empresariales y sociales involucrados, la 
transferencia de competencias del gobierno nacional a 
los gobiernos regionales y locales, requerida para que 
las entidades prestadoras puedan disponer del control de 
las condiciones de manejo de las variables requeridas 
para plantearse una gestión eficiente y especializada de 
los servicios de agua. 


A2 Se convocan las audiencias públicas previstas en la Ley 
de Transparencia y Simplificación de los Procedimientos 
Regulatorios de Tarifas. 


A3 Se adopta un Plan Nacional de Saneamiento, elaborado 
en coordinación multisectorial y tomando en cuenta los 
distintos niveles de gobierno que mantienen 
competencias en materia de provisión de servicios de 
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agua potable y saneamiento (gobiernos regionales y 
gobiernos locales), y con una amplia participación 
ciudadana. 


OE3 GARANTIZAR EL RESPETO Y PLENA REALIZACIÓN DEL 


LE4: 


OE1. 


DERECHO A UN MEDIO AMBIENTE SANO Y PROTEGIDO. 


Ri Se implementan medidas para garantizar la plena 
realización del derecho a un medio ambiente sano y 
protegido. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Instituir una Autoridad Autónoma Ambiental encargada del 
tema ambiental a nivel nacional, con participación de todos 
los sectores involucrados, dejando de lado el esquema 
sectorial actual. 


A2 Implementar un sistema de fiscalización ambiental 
independiente, con participación de la sociedad civil y 
elegida de forma transparente. 


A3 Revisar los procedimientos de control de dafos 
medioambientales, de modo que en caso de denuncias 
sobre contaminación y dafos ambientales, la carga de la 
prueba la asuma quien ha contaminado. 


A4 Derogar la Ley Nº 26331 para permitir al Ministerio Público 
ejercer sus facultades con autonomía tratândose de casos 
de delito penal ecológico. 


IMPLEMENTAR POLÍTICAS AFIRMATIVAS A FAVOR DE LOS 
DERECHOS DE LOS SECTORES DE LA POBLACIÓN EN 
CONDICION DE VULNERABILIDAD, EN CONDICIONES DE 
IGUALDAD DE TRATO Y SIN DISCRIMINACIÓN. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS MUJERES 


Ri Se implementarán medidas para cerciorarse que la 
ley garantice a la mujer el ejercicio de sus derechos 
en pie de igualdad con el hombre y se adoptarán 
medidas eficaces y positivas, incluidas las medidas 
necesarias de discriminación inversa, para promover 
y asegurar la participación de la mujer en los 
asuntos públicos y en el ejercicio de cargos públicos 


Actividades para asegurar el logro del R1 
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trabalho em elaboração permanente 


Tributária e de Gestão dos Setores Sociais Básicos (PMAT), de forma a permitir que os municípios tenham acesso a esses recursos, minimizando as contrapartidas. Esses programas 
podem ser apoiados pelo Ministério das Cidades, o Ministério de Ciência e Tecnologia, as universidades e a Caixa Econômica Federal. Disponibilização permanente, por parte da União e 
dos Estados, com a participação de instituições federais e estaduais, de fotos aéreas e restituição das mesmas, imagens de satélites e cartografia de todo território. 


112. Apoiar a criação de um sistema de informação da gestão pública municipal como instrumento de democratização, transparente, que disponibilize um banco de dados, contendo 
planos, programas, projetos e respectivos orçamentos municipais, anualmente atualizados e disponibilizados para a rede de conselhos de políticas públicas e para as organizações da 
sociedade civil com as ações do governo nas áreas de planejamento municipal, dos direitos sociais assegurados no art. 6º da Constituição Federal e de desenvolvimento econômico. 


113. Criar um site único que centralize as informações relativas aos recursos federais e estaduais disponíveis aos municípios, que vise o acesso, o acompanhamento e o controle social da 
aplicação do dinheiro público. 


114. Criar um banco de dados integrado de terras e imóveis públicos e privados que estejam sem utilização ou subutilizados no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, 
para auxiliar a implementação dos instrumentos criados pelo Estatuto da Cidade, para destiná-los às políticas públicas de interesse social. 


115. Criar e fortalecer mecanismos de articulação entre os poderes públicos e a sociedade civil para o planejamento e execução de políticas públicas, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano, no âmbito regional e intramunicipal e intermunicipal. 


116. Incentivar e apoiar a criação de consórcios intermunicipais, bem como redes intermunicipais para planejar e desenvolver a região, com o objetivo de apoiar tecnicamente a elaboração 
e acompanhamento de projetos, assessoria financeira e contábil da administração e busca de novos recursos e convênios nas esferas municipal, estadual e federal. 


117. Criar um Programa Nacional de Assistência Técnica em Desenvolvimento Urbano com equipes multidisciplinares de profissionais admitidos por meio de concurso público para 
implementação de ações preventivas de acompanhamento, execução e fiscalização em desenvolvimento urbano. Os recursos para o financiamento desse programa deverão vir da União, 
Estados e Municípios em consonância com a lei de assistência técnica. 


118. Criar um programa de desburocratização que abranja os procedimentos de licenciamento, dos cartórios, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), do Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura (CREA) e viabilizando habitice simples para famílias de baixa renda, incentivos fiscais, redução de impostos para os procedimentos de regularização de projetos e 
obras com as prefeituras de empreendimentos urbanos de interesse social. 


119. Exigir que toda obra de edifícios e espaços públicos, a ser realizada com recursos públicos, deve ter seus projetos arquitetônicos escolhidos por concurso público, com escolha por 
critério de qualidade e com preços pré-estabelecidos, de acordo com as recomendações da Unesco e como determina a Lei de Licitações nº. 8.666/1993 e o artigo 37 da Constituição 
Federal. 


120. Administrar de forma transparente e eficaz os recursos das três esferas da Federação pautando as políticas públicas destinadas ao desenvolvimento urbano e otimizando os gastos 
públicos; adotar o planejamento estratégico, sustentável e outros procedimentos que facilitem a geração de trabalho, emprego e renda e fiscalizar as ações governamentais por meio de 
orçamentos democráticos, participativos e conselhos da sociedade civil em caráter deliberativo. 


121. Recomendar aos poderes executivo e legislativo federal a realização de uma reforma tributária por intermédio de processo democrático que garanta a participação dos atores 
envolvidos e busque uma distribuição justa dos recursos oriundos de impostos. Assim como, uma mudança na arrecadação baseada na redução de impostos sobre o consumo e no 
aumento de impostos sobre a propriedade e a riqueza. 


122. Criar programa educativo com vista à conscientização sobre a importância, necessidade e obrigatoriedade constitucional da cobrança de impostos e sobre a responsabilidade fiscal e 
social. 


1283. Criar programa federal de financiamento para implantar e manter atualizado cadastro territorial multifinalitário e a planta genérica de valores utilizando georeferenciamento e imagens 
de satélite cedidas pela União para os municípios. 


124. Ampliar os recursos, reformar os programas federais PMAT e PNAFM com o objetivo de descontigenciar os recursos para financiamento, desburocratizar o enquadramento e seleção 
de propostas e flexibilizar adoção de alternativas tecnológicas pelos municípios proponentes. 





125. Rever os marcos regulatórios que estabeleçam a cobrança de taxas, impostos e demais receitas destinadas ao desenvolvimento urbano. Garantir que o repasse dos recursos federais 
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Ai Elaborar ó actualizar diagnósticos integrales sobre la 
situación de la mujer y su tratamiento en las políticas 
publicas. 

A2 Elaborar o incorporar de indicadores sobre genero y 


sobre tratamiento de la situación de la mujer en los 
procedimientos de gestión publica sobre el tema 


A3 Constituir un equipo de monitoreo del cumplimiento de 
las políticas diferenciadas sobre el tema mujer a 
implementarse en los diversos sectores 


R2 Se consagra en la nueva Constitución y en cualquier otra 
legislación apropiada el principio de la igualdad del 
hombre y de la mujer, asegurándose a través de la ley u 
otros medios apropiados la plena realización de este 
principio. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai Promover el debate respecto a la pertinencia de 
modificatoria constitucional sobre el tema 


A2 Promover el desarrollo y presentación de propuestas de 
modificatoria normativa orientadas a garantizar la 
equidad entre hombre y mujeres 


R3 Se adoptarán medidas adecuadas, con las sanciones 
correspondientes, que prohiban toda discriminación 
contra la mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R3 

Ai Identificar los ámbitos sociales en los cuales se 
discrimina a las mujeres así como las formas de esta 
discriminación 


A2 Elaborar normativas sancionatorias adecuadas a los 
ámbitos y formas de estas discriminaciones 


R4 Se implementarán medidas para la eliminación de 
todo concepto estereotipado de los papeles 
masculino y femenino en todos los niveles y en 
todas las formas de ensefianza vigentes en el país. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


Ai Promover la educación mixta y otros tipos de 
educación que contribuyan a lograr este objetivo. 
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Modificar los libros y programas escolares y la 
adaptación de los métodos de ensefianza; 


Se reforzará la legislación relacionada con los 
tratamientos y servicios requeridos por las mujeres 
víctimas de violencia o de abuso sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R5 


Ai 


A2 


R6 


Crear e implementar un programa de entrenamiento para 
el personal que labora en el sector salud para que sea 
capaz de brindar un tratamiento adecuado a las 
personas víctimas de violencia enmarcada en el Plan de 
Capacitación del sector. 


Identificación y desarrollo de contenidos adecuados a las 
funciones del sector y desde enfoques transversal y/6 
diferenciado 


Se fortalecerá la integración de la perspectiva de 
género en las políticas, programas e investigaciones 
en materia de salud con el fin de promover mejor la 
salud de la mujer y el hombre. 


Actividades para asegurar el logro del R6 


Ai 


A2 


R7 


Incorporar el enfoque de genero en los contenidos del 
Plan de Capacitación del sector salud 


Elaborar ó incorporar indicadores sobre genero en los 
procedimientos de gestión en el sector salud 


Las mujeres ejercen libremente sus derechos 
sexuales con responsabilidad. 


Actividades para asegurar el logro del R7 


Ai 


Potenciar los programas de educación sexual impartidos 
a través de los distintos niveles del sistema educativo 
nacional. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS PUEBLOS 
INDIGENAS Y AFROPERUANOS 


Ri 


Se asegura el cumplimiento del marco jurídico 
existente de protección y promoción de los derechos 
de los pueblos indígenas y de la población 
afroperuana. 


Actividades para asegurar el logro de R1 
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Incluir en la Constitución los derechos de los pueblos 
indígenas y afrodescendientes en conformidad con los 
mandatos contenidos en las normas internacionales de 
derechos humanos y el Convenio Nº 169 de la OIT; y, en 
particular, para garantizar el derecho de los pueblos 
indígenas y comunidades campesinas y nativas a 
preservar sus territorios y a reconocerlos como 
inalienables, imprescriptibles y inembargables se estudiará 
la posibilidad de reconocer los mismos derechos a las 
comunidades afrodescendientes. 


Implementar medidas para que se tenga en cuenta, 
durante la implementación de cualquier proceso de 
descentralización, las medidas adecuadas para garantizar 
el respeto al territorio de los pueblos indígenas en el 
proceso de integración de regiones. 


Promover la presencia de los representantes de los 
Pueblos Indígenas y afroperuanos en los distintos 
organismos y entidades públicas. 


Garantizar que todo funcionario público maneje el idioma 
predominante de la zona o cuente con traductor. 


Respetar los derechos lingúísticos y culturales de todos los 
peruanos Yy peruanas, reconociendo como idiomas 
oficiales, en las zonas donde predominan, además del 
castellano, el quechua y el aimara, las lenguas 
aborígenes. La información pública en estas zonas se 
transmitirá en los idiomas predominantes además del 
castellano. 


Promover la participación de los pueblos indígenas y de la 
sociedad civil en la formulación de propuestas para el 
fortalecimiento de una educación nacional bilingue 
intercultural, asegurando, en particular, que la 
incorporación a ésta de las tecnologias de la información 
potencie los procesos comunicativos de la cultura de los 
pueblos indígenas y afroperuanos y contribuya al 
desarrollo de los instrumentos que posibiliten el rescate de 
las lenguas indígenas en riesgo de extinción, así como de 
su literatura oral. 


Garantizar la participación y la representación política de 
los pueblos indígenas y afrodescendientes en el ámbito de 
los gobiernos regionales y locales y en el Congreso de la 
República. 


597 


A8 


A9 


A1O 


R2 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Garantizar el reconocimiento de las jurisdicciones 
especiales indígenas, desarrollando una norma que 
establezca la coordinación de la jurisdicción especial con 
el Poder Judicial. 


Implementar la norma que incorpora el componente étnico 
en los Censos de Población y Vivienda, con el objeto de 
constatar la situación socioeconómica de los integrantes 
de los distintos Pueblos Indígenas que componen la 
Nación peruana. 


Instituir la creación de las Oficinas Públicas 
Descentralizadas adscritas al Instituto Nacional de 
Desarrollo de  Pueblos Andinos Amazónicos y 
Afroperuanos — INDEPA, incorporando la participación de 
los pueblos indígenas y afrodescendientes en la 
formulación y aprobación de los programas y proyectos de 
alcance regional con incidencia en el desarrollo integral de 
éstos pueblos. 


Se favorece el ejercicio pleno y no discriminatorio de 
los derechos económicos, sociales y culturales de los 
Pueblos Indígenas y Afroperuanos, así como sus 
derechos colectivos, en consulta con estos pueblos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai. 


A2 


A3 


Fortalecer los medios de protección legal de los 
conocimientos individuales y colectivos de los pueblos 
indígenas, promoviendo el fortalecimiento de sus 
capacidades, fomentando la distribución justa y equitativa 
de los beneficios derivados de la utilización de estos 
conocimientos, y garantizando que el uso de estos 
conocimientos se realice con el consentimiento previo, 
libre e informado de los pueblos indígenas. 


Fortalecer el régimen especial de administración de las 
Reservas Comunales, asegurando la participación en 
éstas de los pueblos indígenas y las comunidades 
campesinas o nativas. 


Potenciar la participación de los pueblos indígenas en el 
proceso de formulación, implementación, monitoreo y 
evaluación de las políticas, planes de acción y agendas 
ambientales, a través del fortalecimiento de las 
Comisiones Ambientales Regionales (CAR) como 
espacios de concertación y coordinación de la política 
ambiental en las regiones. 
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Disefiar e implementar políticas y estrategias de educación 
y salud con enfoque intercultural, garantizando el acceso y 
la calidad de éstos servicios para los pueblos indígenas, 
comunidades campesinas y nativas y afroperuanos. 


Promover la investigación científica y tecnológica en el 
campo de la interculturalidad en educación y salud para 
los pueblos indígenas, comunidades campesinas y nativas 
y afroperuanos. 


Garantizar la participación de los pueblos indígenas, 
comunidades campesinas y nativas en la implementación 
del artículo 8.) del Convenio sobre Diversidad Biológica 
referente a los conocimientos colectivos de los pueblos 
indígenas, así como la reglamentación de la Ley Nº 28216. 


Promover la implementación del Plan de Acción de 
Durban, del cual el Perú es signatario, con la participación 
plena de los sectores involucrados. 


COMUNIDADES AFROPERUANAS 


R3 


Se promueve el reconocimiento y visibilización de la 
población afrodescendiente como parte constitutiva de 
la Nación Peruana. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai 


A2 


A3 


A4 


Implementar las propuestas del Plan de Acción de la 
Conferencia Regional de Santiago de Chile referente al 
reconocimiento pleno de los derechos de los 
Afrodescendientes. 


Promover el reconocimiento público de la tradición cultural 
Afroperuana como parte constitutiva de la Cultura 
Nacional. 


Establecer una Secretaría Técnica de Asuntos de la 
Población 'Afrodescendiente en las regiones y 
macrorregiones que se responsabilice de la propuesta, 
monitoreo y evaluación de políticas relacionadas con dicha 
población. 


Incorporar en los planes curriculares de la ensefianza 


peruana la cultura de los afrodescendientes como parte 
constitutiva de la sociedad nacional. 


599 


0E3 


Ri 


Ai 


A2 


A3 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


R4 Se favorece el ejercicio pleno y no discriminatorio de 
los derechos económicos, sociales y culturales de las 
poblaciones afrodescendientes. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai Incorporar la variable étnica en las estadísticas oficiales, 
de manera que signifique el reconocimiento del aporte 
integral de las poblaciones afroperuanas en la 
composición general de la nacionalidad peruana, además 
de permitir una constatación de su situación social. 


A2 Garantizar la participación de las personas de ascendencia 
africana en el desarrollo, supervisión y evaluación de 
programas para reducir la pobreza, especialmente 
programas relacionados con el logro de los objetivos de 
desarrollo del Milenio en lo relativo a la reducción de la 
pobreza a nivel nacional. 


A3 | Incorporar en los planes curriculares de la ensefianza 
peruana la acción de los afrodescendientes como parte 
constitutiva de la cultura nacional. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
DISCAPACIDAD 


Se promueven medidas para asegurar la plena realización de los 
derechos de las personas con discapacidad, dentro de un 
régimen de igualdad de trato y no discriminación. 


Incluir como principios rectores de la legislación sobre 
discapacidad la declaración del interés publico y social que 
orienta la promoción y protección de los derechos de las 
personas con discapacidad; la prevención y eliminación de todas 
las formas de discriminación que las afectan; así como su 
desarrollo integral y plena integración en la sociedad, en 
igualdad de condiciones de calidad, equidad, oportunidad, 
derechos v deberes que el resto de los habitantes de la 
Republica. 


Incluir la variable discapacidad en los censos nacionales y 
otorgará a las personas con discapacidad particular prioridad en 
la atención de los programas sociales del Gobierno Central y los 
gobiernos regionales y locales. 


Promover el reconocimiento del derecho de las personas con 
discapacidad que no disfruten del derecho de vivir con su familia, 
a contar con opciones para vivir con dignidad, en ambientes no 
segregados. 
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Promover las medidas de carácter legislativo, social, 
presupuestario, educativo y laboral, necesarias para garantizar la 
igualdad y equidad de oportunidades, eliminando la 
discriminación de las personas con discapacidad y propiciando 
su plena integración en la sociedad. 


Asegurar la existencia de servicios de orientación familiar con 
objetivo de dar información a las familias, así como capacitación 
y entrenamiento, para atender a la estimulación y maduración de 
los hijos con discapacidad y la adecuación del entorno familiar a 
las necesidades rehabilitadoras de aquellos. 


Crear un Sistema Único de Calificación de Discapacidades sobre 
la base de la adecuación de la Clasificación Internacional de 
Discapacidades (CIF) y de la determinación de un porcentaje de 
menoscabo, acompafiado de un registro descentralizado a cargo 
de las municipalidades por medio de sus respectivas OMAPEDs, 
así como de programas regulares de capacitación del personal 
de equipos mutidisciplinarios en materia de certificación, a cargo 
del Ministerio de Salud. 


Instituir un Plan Nacional de Prevención de Discapacidades, con 
la participación de los sectores Salud, Educación y Trabajo, así 
como de los Gobiernos Regionales y Locales. 


Integrar en todos los servicios de Salud Pública el enfoque de 
Rehabilitación Integral basado en la Comunidad, incluyendo 
acciones de atención médica, psicológica, de capacitación e 
inserción laboral y social, accesibles y oportunas, para todas las 
personas con discapacidad. 


Implementar medidas en orden a incluir a las personas con 
discapacidad en el Seguro Integral de Salud (SIS), la 
capacitación permanente de los profesionales de la Salud y la 
potenciación y modernización de los servicios de salud para las 
personas con discapacidad psiquiátrica, asegurando su 
conducción con un enfoque comunitario. 


Velar para que, en aquellos casos en que en razón de la 
discapacidad, sea imprescindible el uso de prótesis, de órtesis o 
de otras ayudas técnicas para realizar las funciones propias de la 
vida diaria, para la educación o para el trabajo, la adquisición, 
conservación, adaptación y renovación de éstas sea entendida 
como parte del proceso de rehabilitación, instituyéndose un 
Banco de Ayudas Biomecánicas y Medicinas que permita a las 
personas con discapacidad obtener facilidades para acceder a 
las ayudas que requieran, a través de donaciones o préstamos, 
según su condición socio económica. 
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Asegurar que las personas con discapacidad puedan ejercer su 
derecho a la educación y a no ser discriminados por razón de su 
discapacidad, implementando medidas para asegurar que las 
personas con necesidades educativas especiales, con 
posibilidades de inserción, puedan recibir su educación en el 
sistema educativo regular, con los servicios de apoyo requeridos. 


Dictar medidas para asegurar que los procedimientos de ingreso 
de todas las entidades educativas resulten adecuados para 
permitir el acceso de las personas con discapacidad, accedan a 
ellos y cuenten con materiales educativos específicos según la 
discapacidad que presenten, incluidas las bibliotecas de acceso 
público. 


Promover medidas para que los establecimientos públicos y 
privados de uso público, así como aquellos que exhiban 
espectáculos artísticos, culturales o deportivos sean 
acondicionados para que las personas con discapacidad puedan 
acceder a los mismos. 


Integrar en el Plan Operativo Anual del Ministerio de Trabajo y 
Promoción del Empleo (MTPE) medidas especiales con el fin de 
lograr la igualdad efectiva de oportunidades y de trato entre los 
trabajadores con discapacidad y sin discapacidad, así como para 
promover oportunidades de empleo para las PCDs que se 
ajusten a las normas de empleo y salario aplicables a los 
trabajadores en general. 


Instituir en el Ministerio de Trabajo un servicio de defensa legal 
gratuito y de asesoría del trabajador con discapacidad, 
encargado de defender y promover el ejercicio de los derechos 
de los trabajadores con discapacidad, en un marco de no 
discriminación e igualdad y equidad de oportunidades; así como 
un Sistema de Colocación Selectiva para trabajadores con 
discapacidad, y sistemas de cuotas e incentivos para la 
contratación de trabajadores con discapacidad en los entes 
públicos y privados. 


Implementar medidas para asegurar la progresiva ampliación de 
la oferta de servicios de rehabilitación en todas las regiones del 
país, incluyendo servicios ambulatorios, de igual calidad, 
habilitados con recursos humanos y técnicos idóneos, así como 
con los servicios de apoyo que se requieran para garantizar una 
atención óptima de las necesidades de las personas con 
discapacidad. 


Implementar medidas a cargo del Ministerio de Vivienda y 
Construcción para promover, en coordinación con las 
Municipalidades, la adecuación del diseão urbano de las 
ciudades a las necesidades de las personas con discapacidad, 


602 


A18 


A19 


0E4 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


así como la promoción de viviendas accesibles y medidas 
relacionadas con la accesibilidad en el transporte. 


Implementan medidas a cargo del Ministerio de Transportes para 
promover, en coordinación con las Municipalidades y medidas 
relacionadas con la accesibilidad en el transporte 


Fomentar la organización de redes de voluntariado para la 
atención de personas con discapacidad, promoviendo la 
constitución y funcionamiento de instituciones sin fin de lucro que 
agrupen a personas interesadas en esta actividad, con el fin de 
que puedan colaborar con los profesionales en la realización de 
actividades de promoción de su desarrollo integral. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LA NINEZ Y LA 
ADOLESCENCIA 


Ri Se implementarán medidas para revertir las prácticas de 
castigo corporal ejercida contra niÃfos, prohibiendo esta 
forma de violencia a través de cambios en la legislación a 
través de una norma de jerarquía legal con el fin de poder 
tutelar de manera adecuada los derechos de los niÃos. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Aí Promover la modificación de nuestro Código Penal, a 
efectos de tipificar como delito o falta, según sea el nivel, 
al maltrato tanto físico como psicológico. 


R2 Se fortalecerá el marco de protección legal de los niÃos y 
adolescentes en orden a tutelar sus derechos en todas 
aquellas circunstancias por las cuales se pueda ver 
afectado su normal desarrollo. 


Actividades para asegurar el logro del R 2 


Ai Promover el desarrollo e implementación de medidas 
tendientes a garantizar un trato equitativo entre hijos 
matrimoniales y extramatrimoniales, con la finalidad de 
evitar la discriminación de nifios, nifas, jóvenes, como 
sucede por ejemplo en el caso de la no consignación de 
los apellidos del padre, si este no reconoce al hijo(Código 
Civil y Reglamento de RENIEC) 


A2 Promover el beneficio de suspensión de ejecución de la 
medida socioeducativa “pena”, en caso de nifias, niÃos y 
adolescentes como si ocurre en el caso de los adultos 
respecto a penas menores de 4 afios las que son las que 
son impuestas en carácter de condicionales o suspendidas 
y no como pena efectiva de privación de libertad. 
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Eliminar del Código de los Nifos y Adolescentes la figura 
de Pandillaje pernicioso. 


Promover la práctica por parte de los operadores de 
justicia de la aplicación del concepto de responsabilidad 
restringida respecto de procesados entre 18 y 21 afios. 
Incorporar en la normativa disposiciones y mecanismos 
idóneos para prohibir en los casos el procesamiento de 
menores edad por la justicia penal. 


Garantizar la primacía del principio del interés superior del 
nifo, nifa, adolescentes y jóvenes en situación de 
protección judicial en casos de tenencia, régimen de 
visitas, alimentos. 

Promover la atención prioritaria y con celeridad de los 
procesos judiciales en los que sean objeto de atención 
derechos de nihÃos, nifias y adolescentes. 


Adecuar normatividad que legisle a los medios de 
comunicación, (respecto de la emisión de programas 
permitidos en los horarios respectivos para nihas, nifios y 
adolescentes) 


Promover el desarrollo y compromiso de los medios de 
comunicación con políticas de autorregulación respecto a 
franjas horarias y programación de respeto de niÃos, nifas 
y adolescentes 


Garantizar que en los procesos judiciales se considere la 
opinión de niÃos, nifas y adolescentes, cuando se afecten 
sus derechos o los de su familia. 


Garantizar la reserva al derecho a la identidad de nihos, 
nifas y adolescentes plasmadas en el normatividad sobre 
los nihos, nifias y adolescentes. 


Elaborar y promover aprobación de propuestas legislativas 
pertinentes para modificar el uso erróneo del concepto 
prostitución de nihos, nihas y adolescentes, por el de 
explotación sexual de éstos, para fortalecer la protección 
de los derechos al honor y la reputación, de los nihos, 
nihas y adolescentes. 


Promover la modificación de la normativa legal vigente 


para garantizar el derecho a la no discriminación y el 
derecho a la identidad de nifios, nifias y adolescentes. 
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trabalho em elaboração permanente 


para o desenvolvimento urbano seja feito fundo a fundo aos entes federados. Nas transferências voluntárias, redução na contrapartida dos municípios com menos de 20 mil habitantes para 
no máximo 1%. 


126. Criar, para os empreendimentos de interesse social, legislação municipal específica, com isenção de cobrança de taxas e impostos, bem como, a criação de incentivos fiscais e 
isenção de custas cartoriais e às devidas ao INSS. 


127. Implementar ações para regularização e atualização dos Códigos Tributários Municipais até 2009. Com destaque para a regulamentação do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) progressivo, segundo critérios dos Planos Diretores e do Estatuto da Cidade, criando assim, melhores condições distributivas e de planejamento urbano e regularização fundiária. 


128. Exigir do Conselho das Cidades que as transferências voluntárias ocorram em maior grau para aqueles municípios que implantaram o IPTU progressivo, além de propor formulação 
de lei federal que obrigue a implantação do referido imposto, em todos os municípios com Plano Diretor. 


129. Modernizar o sistema municipal de arrecadação e fiscalização de receitas, podendo utilizar recursos do Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento 
dos Estados Brasileiros e do Distrito Federal (PNAGE) e PNAFM, no fortalecimento institucional e melhoria na gestão governamental por meio de programas de capacitação de gestores e 
funcionários. 


132. O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano (SNDU) deverá ser composto pelos Conselhos das Cidades, nos três níveis governamentais, com caráter deliberativo e 
funcionamento regular, permanente e, regulamentado por lei. Esses Conselhos terão competência para deliberar sobre a promoção da integração de políticas setoriais, mediante a 
adequação de planos, programas e linhas de financiamento, observadas as realidades e necessidades estaduais e municipais, a fim de garantir o desenvolvimento urbano e o equilíbrio 
regional. Caberá, ainda, a esses Conselhos apreciar e deliberar sobre assuntos e matérias relativas à política de desenvolvimento urbano, em cada nível do governo, e sobre os critérios 
de aplicação dos recursos dos respectivos Fundos de Desenvolvimento, inclusive a criação de mecanismo para que os recursos de habitação de interesse social sejam transferidos, fundo 
a fundo, observadas as deliberações aprovadas na Conferência das Cidades. Os municípios, para receberem recursos desses fundos, deverão criar Conselho e Fundo municipal, este 
constituído com recursos próprios, do FAT, FGTS, loterias, dentre outros. As deliberações dos Conselhos deverão ser amplamente divulgadas na mídia. 


133. Criar, por Lei, o Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, como instrumento de gestão, com a finalidade de promover a formulação e implementação - com controle social - da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, e a cooperação, articulação e integração da União, com os Estados, Distrito Federal e Municípios. Esse Sistema deverá ter estrutura 
institucional, um conjunto de instrumentos jurídicos e financeiros, programas e planos gerenciados por agentes de diferentes níveis de governo e da sociedade que, no âmbito de suas 
competências e atribuições, interajam de modo articulado, integrado e cooperativo. 


O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano terá como finalidade: 


promover e estimular a atuação conjunta, cooperada e integrada entre os entes federados; 


incorporar e respeitar as formas de organização institucional e os instrumentos da política de desenvolvimento urbano, utilizados pelos Estados e Municípios, tais como: conselhos, 
fundos públicos, planos diretores, planos de ordenamento territorial e de desenvolvimento econômico e social, oriundos de processos democráticos, participativos e de práticas de 
cidadania e de exigibilidade de direitos; 

formular e implementar as políticas regionais e nacional de desenvolvimento urbano, consideradas as especificidades das cidades brasileiras; 

promover a integração das políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, mobilidade e acessibilidade, programas urbanos estratégicos e planejamento territorial; 

propiciar e estimular a articulação com os sistemas de gestão das políticas públicas nacionais, estaduais e municipais de meio ambiente, igualdade racial, gênero, saúde, 
assistência social, esporte e lazer, patrimônio histórico, educação e habitação social e com as pessoas idosas, com deficiência, mobilidade e acessibilidade reduzidas, entre outras, 
garantindo a sustentabilidade socioeconômica das famílias; 

criar e implementar o Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano, como instrumento institucional de caráter financeiro, que dará suporte aos objetivos da Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano; 

fornecer apoio técnico, institucional e financeiro aos municípios, consórcios intermunicipais e regionais, mediante a adoção de critérios diferenciados, em razão do número 
populacional, proporção do território, das características regionais, sócio-ambientais e econômicas e da localização no território nacional; 

garantir a participação e o controle social. Os representantes devem ser eleitos por seus respectivos segmentos, garantindo ampla divulgação e proporcionalidade definida pela 
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Instaurar mecanismos administrativos para establecer la 
gratuidad del D.N.I de niÃos, nifas y adolescentes a nivel 
nacional. 


Incorporar o priorizar en las políticas educativas los 
siguientes aspectos: 


- Calidad educativa con un enfoque de interculturalidad. 

- Cobertura en educación inicial 

- Cobertura en programas de primera infancia 

- Educación inclusiva a nivel nacional 

- Atención prioritaria en la educación de nifos, nifas y 
adolescentes trabajadores. 

- Supervisión del cumplimiento de prestación de servicios 
docentes, especialmente en zonas rurales y urbano 
populares. 

- | Instauración de servicios de protección en el sector 
educación en caso de vulneración o puesta en riesgo 
los derechos de niÃos, nifias y adolescentes. 

- Fortalecer la educación en zonas fronterizas. 


Consignar los resultados esperados al 2010 del objetivo 1 
del PNAIA, en lo que respecta a maternidad y nacimiento 
saludables, acceso a la lactancia materna y alimentación 
complementaria óptima, necesidades especiales en nihas, 
nifos y adolescentes prevenidos, detectados, intervenidos 
y rehabilitados, condiciones garantizadas para el derecho a 
la vida y estado nutricional en micronutrientes de los niãos, 
nifas garantizados; así como desarrollo integral de niÃos y 
nifas. 


Viabilizar el acceso a la seguridad social del adolescente 
trabajador independiente. 


R3 Se ha adecuado la normativa laboral a los requerimientos del 
Convenio 138 OIT y otros aspectos relacionados. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai 


Elaborar y promover la atención sobre propuesta 
legislativa modificatoria 


R4 Promover el disefo e implementación de mecanismos normativos 
en los ámbitos locales que garanticen el cumplimiento de las 
normas de protección de derechos en trabajos independientes y 
trabajo doméstico de los niÃos, nihas y adolescentes. 
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Actividades para asegurar el logro del R4 


A1 Disefiar e implementar herramientas de diagnostico sobre 
la materia en los ámbitos locales 


A2  Desarrollar e implementar y difundir normativas sobre el 
tema 
OE5 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS ADULTOS 
MAYORES 
2. METAS 
M1: Vejezy Desarrollo 
M2: Salud y Bienestar: 
M3: Entornos Físicos y Sociales. 
3. RESULTADOS 
META 1 


Ri Se respeta la participación social organizada y los 
derechos de las personas adultas mayores. 


R2 Se amplía la cobertura de la previsión social que incluye 
pensiones que contributiva y no contributiva. 


R3  Sefortalece y visibiliza el potencial laboral de las personas 
adultas mayores, los jóvenes y adultos acceden empleo de 
calidad en previsión de un envejecimiento en desarrollo. 


R4 Se articula la participación de las personas adultas 
mayores en la sociedad favoreciendo su empoderamiento 
y fortaleciendo el ejercicio de una ciudadanía activa y 
garantizando su acceso a la sociedad de la información?º. 


R5 Se respeta la igualdad de oportunidades y el acceso a la 
educación a lo largo de toda la vida. 


META 2: 


Ri Las personas adultas mayores acceden a una cobertura 
universal de los servicios de salud incorporando el 
envejecimiento como componente esencial de las políticas 
nacionales de salud. 





650 Plan de Acceso a la Información. 
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R2 Los sistemas de salud reorientan sus servicios en 
respuesta a las necesidades del proceso de 
envejecimiento. 

R3 Se cuenta con recursos humanos capacitados en 
gerontologia y geriatria, incluyendo el servicio de 
voluntariado. 

R4 | Gradualmente se incorporan conductas de vida saludable 
a través de leyes, políticas, programas y acciones. 

R5 Se implementa un marco jurídico para la protección de los 
derechos de las personas adultas mayores que son 
usuarias de los establecimientos prestadores de servicios 
de cuidado de larga y corta estadia. 

META 3: 

R1 Se adaptan el entorno físico a las características y 
necesidades de las personas adultas mayores facilitando 
su independencia. 

R2  Disminuyen las formas de discriminación y maltrato en 
contra de las personas adultas mayores. 

R3 Formadores de opinión, decidores de políticas y medios de 


comunicación proyectan una imagen positiva del 
envejecimiento y la vejez. 


Actividades para el logro de la M1 R1 


Ai 


A2 


A3 


Promover y fortalecer las organizaciones de personas 
mayores que se articulan en red. 


Capacitar a líderes y lideresas de las organizaciones en 
derechos y legislación, para su participación calificada en 
los espacios de toma de decisión. 


Promover el reconocimiento por parte del Estado en sus 
diferentes niveles de las organizaciones de personas 
adultas mayores. 


Actividades para el logro de la Mt R2 


Ai 


Incorporar a las personas adultas mayores en los 
programas de emprendimientos económicos vigentes en 
los diversos sectores del estado 


607 


A2 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 2006 -2010 


Promover y facilitar el acceso a las oportunidades de 
financiamiento para las actividades económicas 
emprendidas o por emprenderse por las personas adultas 
mayores 


Actividades para el logro de la M1 R3 


Ai 


A2 


Introducir reformas del sistema tributario para la creación 
de pensiones no contributivas para personas adultas 
mayores en extrema pobreza y mayores de 75 afios. 


Ampliar los servicios de previsión social para la 
formalización laboral 


Actividades para el logro de la Mt R4 


Ai 


A2 


Implementar instancias de vigilancia ciudadana. 


Disefiar e implementar programas de capacitación en las 
nuevas tecnologias de la información. 


Actividades para el logro de la M1 R5 


Ai 


A2 


A3 


Disefiar e implementar Programas de alfabetización con 
enfoque intercultural e intergeneracional. 


Disefiar e implementar un modelo educativo adaptado a 
las personas adultas mayores . 


Garantizar el acceso universal a la educación básica, 
intermedia y superior. 


Actividades para el logro de la M2 R1 


Ai 


A2 


A3 


A4 


Incorporar a las personas mayores al seguro integral de 
salud . 


Disefiar e implementar el Plan Nacional de Salud sobre 
Envejecimiento 


Adecuar los servicios de salud a las necesidades de las 
personas adultas mayores 


Elaborar y poner en vigencia el disefo básico de atención 
para los adultos mayores 
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Actividades para el logro de la M2 R2 


Ai Elaborar e implementar currículas de capacitación a nivel 
técnico, profesional y gerencial. 


A2  Disefar e implementar programas de capacitación 
dirigidas al personal de salud. 


A3 Promover y formar el servicio de voluntariado. 
Actividades para el logro de la M3 R1 


A1 Elaborar y poner en vigencia de Ley de protección de los 
derechos de las personas adultas mayores. 


A2 Regular los servicios que prestan los establecimientos de 
largas y corta estadia. 


Actividades para el logro de la M3 R2 


Ai Regular en los ámbitos locales y regionales sobre la 
eliminación y adecuación de las barreras arquitectónicas 
en las construcciones y disefio de infraestructura urbana. 


A2 Implementar defensorías de personas adultas mayores en 
todos los gobiernos locales a nivel nacional. 


Actividades para el logro de la M3 R3 


Ai Sensibilizar a los formadores de opinión, definidores de 
políticas, y medios de comunicación para que proyecten 
una imagen positiva de las personas mayores. 


OE6 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
DIFERENTE ORIENTACION SEXUAL 


Ri Se fortalece el marco de protección y promoción de los 
derechos de las personas con diferente orientación sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai Integrar en el proyecto de reforma constitucional los 
derechos de las personas con diferente orientación sexual. 


A2 Promover la aprobación de una ley de no discriminación 
por orientación sexual que garantice el pleno ejercicio de 
los derechos humanos de las personas con diferente 
orientación sexual. Al mismo tiempo se derogan y 
modifican aquellas normas legales en las que persiste la 
discriminación por orientación sexual; 
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Promover la no observancia de normas de carácter 
consuetudinario que generan discriminación de las 
personas con diferente orientación sexual. 


Incluir en el plan nacional de restitución de la identidad el 
derecho de las personas, travestis, transexuales y 
transgéneros al reconocimiento de su derecho a la 
identidad en los documentos nacionales de identidad. 


Modificar la legislación existente en materia de VIH/SIDA 
para que se incorpore el acceso universal gratuito y de 
calidad al tratamiento y atención de salud en servicios 
integrales, erradicando la discriminación y estigmatización. 


Establecer medidas para reconocer los derechos humanos 
de las personas viviendo con VIH/SIDA, erradicando la 
estigmatización y discriminación en los servicios públicos y 
privados, medios de comunicación, campo laboral y 
ámbitos recreativos y deportivos. 


Lograr el reconocimiento legal y social de los distintos 
tipos de familia, incluyendo aquellos conformados por 
personas del mismo sexo, garantizando el ejercicio pleno 
de los derechos de sus integrantes. 


Promover la creación de normas administrativas que 
sancionen los mensajes discriminatorios y denigrantes en 
los medios de comunicación masiva contra las personas 
con diferente orientación sexual. 


Se implementan mecanismos de protección y 
promoción de los derechos humanos de las personas 
con diferente orientación sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai. 


A2. 


AS. 


Promover contenidos curriculares que incluyan el 
conocimiento y respeto de los derechos de las personas 
con diferente orientación sexual en los centros educativos 
de todos los niveles públicos y privados. 


Implementar mecanismos para prevenir y erradicar toda 
forma de violencia contra los niÃos y nifias con diferente 
orientación sexual en los centros educativos públicos y 
privados de todos los niveles. 


Promover la creación de escuelas para padres en las que 
se brinde información, orientación, capacitación y soporte 
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para el reconocimiento y respeto de las personas con 
diferente orientación sexual. 


A4. Promover la creación de una Adjuntía para la defensa de las 


As 


A6. 


A7 


R3 


personas con diferente orientación sexual en la Defensoria 
del Pueblo. 


Promover a nivel de los gobiernos locales y regionales 
planes y programas especialmente dirigidos a la 
promoción y reconocimiento de derechos de las personas 
con diferente orientación sexual. 


Promover programas de capacitación en derechos 
humanos dirigidos a operadores de salud para brindar a 
las personas con orientación sexual diferente servicios de 
atención con calidad y calidez acorde a sus realidades. 


Promover programas de capacitación en derechos 
humanos para prevenir la violencia contra las personas de 
diferente orientación sexual en las escuelas de formación 
de funcionarios y encargados de velar por el orden público 
(policia, serenazgo, rondas vecinales, etcétera) 


Se promueve el reconocimiento y visibilización pública 
de la población de las personas con diferente 
orientación sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


Promover programas de capacitación dirigidos a 
comunicadores a fin brindar información y mensajes que 
respeten los derechos humanos de las personas con 
orientación sexual diferente. 


Realizar campafias de información masiva que 
promuevan el reconocimiento de los derechos de las 
personas con diferente orientación sexual. 


Promover imágenes positivas y desestigmatizadas de las 
personas con diferente orientación sexual en los medios 
de comunicación masiva a nivel nacional, regional y local. 


Instituir el día nacional de lucha contra los crímenes de 
odio hacia las personas con diferente orientación sexual. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS MIGRANTES 


Ri 


Se fortalecen los mecanismos de protección y 
promoción integral de los derechos de migrantes. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai 


A2 


A3 


A4 


A5 


A6 


A7 


Ratificar las normas internacionales relacionadas con la 
salvaguarda de los derechos de los migrantes y se 
procede a la subsiguiente adecuación del derecho interno 
del país a las obligaciones inherentes a las mismas; en 
particular, pero no exclusivamente, los Convenios de la 
Organización Internacional del Trabajo (OIT) Nº 97, 
relativo a los trabajadores migrantes; 143º, sobre las 
migraciones en condiciones abusivas y la promoción de la 
igualdad de oportunidades y de trato de los trabajadores 
migrantes; y la Convención Internacional para la 
Protección de los Derechos de Todos los Trabajadores 
Migrantes y sus Familias. 


Incluir la temática migratoria en los acuerdos de 
integración y comercio, en particular en las negociaciones 
del Tratado de Libre Comercio con los Estados Unidos de 
Norteamérica y la Unión Europea. 


Ejecutar campafias masivas de información pública, en 
general, y en el ámbito geográfico donde se concentran las 
comunidades de origen de la migración peruana en el 
exterior, en torno a los procedimientos relacionados con la 
migración documentada, el modus operandi de las 
personas y organizaciones dedicadas al tráfico ilícito de 
migrantes y los riesgos que conlleva la migración irregular, 
así como sobre las condiciones de vida, características del 
mercado de trabajo y oportunidades de empleo, el sistema 
educativo y requerimientos para el acceso a servicios 
básicos en los países de destino. 


Generar sistemas de alerta temprana para sustentar 
respuestas efectivas y oportunas, por parte de las 
autoridades, frente a situaciones de emergencia que 
afectan a los (as) peruanos (as) que migran en los países 
de destino. 


Implementar medidas para procurar la aplicación del 
convenio de libre residencia del MERCOSUR a los 
residentes peruanos en los países miembros y asociados 
de dicho acuerdo de integración regional. 


Instituir la participación de la sociedad civil en los Comités 
Fronterizos que operan en las fronteras norte y sur del 
Perú. 


Simplificar los trámites y disminuir las tarifas consulares en 
las representaciones peruanas en el exterior. 
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A8 Desarrollar mecanismos de coordinación entre los 
sectores público y privado para facilitar la transferencia de 
las remesas de las y los peruanos en el exterior a menores 
costos, y para su uso productivo. 


A9 Simplificar los trâmites, otorgan facilidades aduaneras y 
generan mecanismos de co-financiamiento para el impulso 
de proyectos productivos y de desarrollo, así como de 
asistencia técnica, dirigidos a promover el retorno y 
reinserción productiva de las y los migrantes peruanos que 
se encuentran en el exterior. 


A1O Promover campafas para combatir los prejuícios y 
estereotipos que afectan y estigmatizan indebidamente a 
las y los migrantes peruanos en los países de destino. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS PERSONAS CON 
VIH/SIDA 


R1 Se brinda atención integral de calidad a personas viviendo 
con VIH/ SIDA en los establecimientos de salud 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1 Realizar campafas para proteger y promover los derechos 
humanos y respeto por la dignidad de las personas viviendo 
con VIH SIDA, procurando reducir el estigma y la 
discriminación asociados al VIH. 


A2 Garantizar el acceso gratuito al Tratamiento Antirretroviral 
de Gran Actividad (TARGA) como parte de la atención 
integral de calidad a las personas viviendo con VIH/SIDA 


A3 Garantizar la descentralización de la atención de personas 
viviendo con VIH/SIDA hasta el primer nivel de atención 


A4 Realizar intervenciones para fortalecer la adherencia al 
Tratamiento Antirretroviral de Gran Actividad (TARGA) a 
través de visitas domiciliarias, la participación de voluntarios 
en consejería de pares y actividades de sensibilización a 
grupos familiares. 


MARCO INSTITUCIONAL 


La recuperación de la democracia en el Perú, en noviembre del 
afio 2000, marcó el início de un sostenido proceso de adecuación 
del marco normativo, y de recomposición institucional, a la luz de 
los principios que rigen al Estado de Derecho y de las normas y 
estándares internacionales que obligan a todas las naciones en 
materia de derechos humanos. Así es como en las diversas 
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reparticiones estatales se han constitudo o reorganizado 
organismos diversos que han desarrollado acciones y políticas en 
campos tales como el derecho a la salud, el medio ambiente, los 
derechos del nifio y de la nifa, derechos de la mujer, de las 
personas discapacitadas, del adulto mayor, la lucha contra todo 
tipo de discriminación, y otros. 


El Consejo Nacional de Derechos humanos, reconstituido de 
conformidad con el Decreto Supremo 015-2001-JUS de 27 de 
abril de 2001, ha sido desde entonces un organismo importante 
para el cumplimiento de las obligaciones del Estado ante los 
sistemas de protección de las Naciones Unidas y de la 
Organización de los Estados Americanos en el campo de los 
derechos humanos. Su labor, de otro lado, de conformidad con 
las normas que lo rigen, debe inscribirse en el marco de un Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


De conformidad con lo establecido en la Declaración y Programa 
de Acción de Viena, aprobados por los Estados del mundo al 
término de la Conferencia Mundial de Derechos Humanos (1993), 
convocada por las Naciones Unidas, el Consejo Nacional de 
Derechos Humanos ha elaborado el proyecto del Primer Plan 
Nacional de Derechos Humanos a ser aprobado mediante 
Decreto Supremo. 


Esta tarea de elaboración ha sido posible gracias a la 
participación y el compromiso de los diversos sectores estatales 
integrantes de dicho Consejo (Ministerios de Justicia, de 
Relaciones Exteriores, de la Mujer y del Desarrollo Social, de 
Salud, de Educación, entre otros), de la Mesa de Concertación 
para la Lucha contra la Pobreza, así como de los organismos de 
derechos humanos, representados por la Coordinadora Nacional 
de Derechos Humanos (entidad miembro del CNDH), y de otras 
instituciones pertenecientes también a la sociedad civil. 


La puesta en ejecución del Primer Plan Nacional de Derechos 
Humanos es un desafío que debe ser asumido no como una 
tarea exclusiva de los Gobiernos, sino del Estado peruano en su 
conjunto, abarcando, además, sus diversos niveles; esto es, 
nacional, regional y local. Ello por cuanto la política de derechos 
humanos es y debe ser siempre una política de Estado, la misma 
que esta enraizada en nuestras normas constitucionales desde 
hace más de un cuarto de siglo y en las normas de derechos 
humanos que rigen la comunidad internacional contemporánea. 


Esta puesta en ejecución requiere ciertamente de algunos 
cambios institucionales en el Estado, de modo que se continúe y 
profundice la labor que la democracia peruana ha emprendido 
con firmeza. 
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trabalho em elaboração permanente 
Conferência das Cidades; 
1) definir metas, estratégias e instrumentos, visando garantir a paridade de gênero nos espaços deliberativos do Sistema, viabilizando a infra-estrutura necessária para efetivar a 
participação das mulheres (por ex.: creches, passagens e hospedagem para filhos etc.), negros, idosos e deficientes. 


O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano terá os seguintes componentes essenciais: 


organismos federais, regionais, estaduais e municipais, providos de competências e atribuições para tratar de assuntos de interesse urbano; 
instrumentos legais, jurídicos e administrativos, relacionados à Política Nacional de Desenvolvimento Urbano; 
c) instrumentos financeiros e orçamentários; e 


d) instrumentos de monitoramento e controle social, sendo que os representantes devem ser eleitos por seus respectivos segmentos, com garantia de ampla divulgação e conforme 
critérios de proporcionalidade definidos pela Conferência das Cidades 


134. O Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU) deverá ser composto, além dos Conselhos das Cidades, pelos Planos e Fundos de Desenvolvimento Urbano, ao qual serão 
integrados os fundos de caráter setorial, tais como: o Fundo de Habitação e Interesse Social, o Fundo de Saneamento e o Fundo de Mobilidade Urbana. Os Fundos, conforme o caso, 
serão administrados pelos Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional das Cidades, garantida a representação paritária, de acordo com os critérios de proporcionalidade definidos pela 


Conferência das Cidades, de todos os segmentos sociais, que terão competência para deliberar sobre as respectivas dotações orçamentárias, aplicação e destinação de seus recursos 
financeiros. 


A utilização dos recursos financeiros desses Fundos estará sujeita ao atendimento: 


a) dos critérios estabelecidos e aprovados pelos respectivos Conselhos; 


b) das diretrizes estabelecidas em Planos Diretores Participativos Municipais, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Estatuto da Cidade e legislação relativa às diversas 
políticas urbanas; 


c) dos princípios relativos à participação e controle social, mediante o efetivo monitoramento da utilização de tais recursos. 


O FNDU deverá ser criado pelo Poder Executivo Federal, mediante lei, como o instrumento institucional de caráter financeiro, composto por rubricas específicas para as áreas de 


habitação de interesse social, saneamento ambiental de interesse social, transporte e mobilidade de interesse social e programas urbanos estratégicos e deverá, ainda, aplicar e destinar 
seus recursos financeiros, entre outros, para as seguintes finalidades: 


a) apoio aos programas estabelecidos nos planos nacional, regionais e setoriais de desenvolvimento urbano, mediante a articulação da ordenação do território e a promoção do 
desenvolvimento econômico; 
apoio aos programas estabelecidos nos planos nacionais, regionais e locais, relativos às políticas setoriais de habitação de interesse social, de saneamento ambiental de interesse 
social e de transporte e mobilidade de interesse social, com prioridade para superação da situação de vulnerabilidade das mulheres, negros, idosos e deficientes nas cidades; 
apoio à implementação de instrumentos e processos de gestão democrática da cidade; 
apoio à promoção da regularização fundiária e quilombola, de recuperação de áreas degradadas, de execução de projetos de recuperação e construção de moradias e da inclusão 
sócio-espacial e racial; 
repasse de recursos financeiros para os Fundos Estaduais e Municipais de Desenvolvimento Urbano; 
suporte às ações e formas de cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, para atender os objetivos estabelecidos pela Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano; e 


apoio aos movimentos populares e aos pequenos municípios garantindo a prestação de serviços de assistência técnica para elaboração de projetos e acompanhamento de obras. 
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De acuerdo con las consideraciones anteriores, deberá instituirse 
un nuevo marco normativo e institucional para orientar las 
acciones del Estado y de la sociedad en materia de derechos 
humanos y de derecho internacional humanitario, de conformidad 
con los lineamientos del Plan Nacional de Derechos Humanos 
que se adopta. 


Para ello, y con el fin de asegurar un adecuado mecanismo de 
seguimiento y monitoreo de las medidas propuestas por el Plan, 
así como de velar por la implementación de las demás 
responsabilidades que le corresponden al Estado peruano como 
suscriptor de las normas internacionales sobre la materia, se 
propone la creación de un Instituto Nacional de Derechos 
Humanos (INDH). 


El nuevo organismo, que deberá asumir parte de las funciones 
hoy a cargo del Consejo Nacional de Derechos Humanos, en 
calidad de organismo rector de las políticas públicas de carácter 
general en materia de derechos humanos y derecho internacional 
humanitario, tendrá por objeto hacer el seguimiento de la 
implementación del Plan Nacional de Derechos Humanos 2006- 
2010, así como de promover y supervisar el cumplimiento por 
parte del Estado peruano, en sus niveles nacional, regional y 
local, de sus obligaciones en dichos ámbitos. 


Se ha considerado necesaria la creación del Instituto Nacional de 
Derechos Humanos, INDH, como Organismo Publico 
Descentralizado, OPD, toda vez que la promoción y protección 
de los derechos humanos debe recibir la máxima prioridad por 
parte del Estado de acuerdo con el mandato constitucional de 
considerar a la persona humana el fin supremo de la Nación. 


La propuesta que se formula es, además, congruente con la 
existencia de otras entidades especializadas que deberán 
vincularse con el INDH, tales como INDEPA, CONAJU, 
CONADIS. 


El INDH, adscrito a la Presidencia del Consejo de Ministros, 
deberá desarrollar una política de Estado, de coordinación y de 
supervisión intersectorial en materia de derechos humanos. 


El INDH se constituirá en un espacio de encuentro y de 
participación de entidades del Estado en general, en sus niveles 
nacional, regional y local, así como de entidades pertenecientes a 
la sociedad civil. 
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|. MARCO CONCEPTUAL Y JURÍDICO SOBRE LAS 
OBLIGACIONES INTERNACIONALES DEL ESTADO 
PERUANO EN MATERIA DE DERECHOS HUMANOS 


1.1 Los derechos humanos como derechos 
inherentes a la persona humana y límite al poder 
estatal. La relación con el Estado de Derecho. 


Los derechos humanos, tienen su origen en la propia 
naturaleza del ser humano. La dignidad del ser humano, 
implica libertad e igualdad. Al respecto, la Declaración 
Universal sefiala en su Preámbulo que "todos los hombres 
nacen libres e iguales en dignidad y derechos (...)." 


En el ámbito internacional, los derechos inherentes a la 
persona toman la denominación de derechos humanos, 
âmbito en el cual, el Estado es quien resulta responsable 
por cualquier violación de los mismos; mientras que en el 
âmbito interno de los Estados, se los identifica como 
derechos fundamentales o derechos constitucionales de 
la persona humana, los que deben ser respetados y 
garantizados por el propio Estado, pudiendo caer en 
responsabilidad internacional en cuanto no sea capaz de 
adoptar las acciones necesarias para atender, sancionar y 
reparar adecuadamente las violaciones a estos derechos 
fundamentales dentro de la jurisdicción nacional. 


Los derechos humanos surgen como una respuesta a la 
necesidad de establecer límites al poder público. Por tanto, 
consisten en derechos subjetivos de defensa de los 
individuos frente al Estado. 


Las primeras declaraciones de derechos individuales con 
fuerza legal, fundadas sobre el reconocimiento de derechos 
inherentes al ser humano las encontramos en las 
revoluciones de independencia norteamericana e 
iberoamericana, así como en la revolución francesa. Dichas 
declaraciones constituyen la manifiesta expresión de la 
lucha por eliminar los gobiernos absolutistas y 
reemplazarlos por gobiernos democráticos. 


De esta forma se realiza el tránsito hacia el Estado de 
Derecho, que implica la delimitación y reglamentación 
de las funciones del poder mediante un control del Estado 
por el derecho y la adopción de las formas 
representativas con la finalidad de defender los derechos 
de los ciudadanos. 


Esto evidencia no sólo el desarrollo paralelo y 
estrechamente vinculado entre el Estado de Derecho y los 
derechos humanos, sino también que estos derechos se 
constituyen en los principios inspiradores de la política 
estatal, cumpliendo un rol de fundamento y límite de todas 
las normas que rigen los poderes públicos. 


El Estado de Derecho es el producto de la necesidad de 
conciliar los derechos de los particulares con la soberania 
estatal, de modo tal que las normas no sean un producto 
arbitrario, sino el resultado de una voluntad mayoritaria 
democrática, dirigida a garantizar los derechos 
fundamentales. 


1.2 La dignidad de la persona y los derechos 
humanos como fundamento del orden político 
democrático. 


Los derechos humanos, sin dejar a un lado su carácter 
inicial de derechos de defensa frente al Estado, se proyectan 
más allá para arribar a una dimensión funcional e 
institucional que los convierte en parte esencial de un 
ordenamiento democrático; en deberes positivos por parte 
del propio Estado que consisten en contribuir a la efectividad 
de dichos derechos. Estos deberes positivos del Estado 
comprenden a todo empleado público y personas que 





prestan servicios al Estado bajo cualquier modalidad, así 
como los miembros de las Fuerzas Armadas y Policía 
Nacional. 


Al pronunciarse sobre este aspecto, la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos ha sefialado que: 


“[eJn una sociedad democrática los derechos y 
libertades inherentes a la persona, sus garantias y el 
Estado de Derecho constituyen una tríada", en la que 
cada componente se define, completa y adquiere sentido 
en función de los otros. (caso Yatama, sentencia de 23 
de junio de 2005, párr. 191). 


En el ámbito regional, la Carta de la OEA, establece 
entre otros principios, tres estrechamente vinculados: 
la solidaridad de los Estados americanos, la que 
requiere la organización política de los mismos sobre 
la base del ejercicio efectivo de la democracia 
representativa (artículo 3 d.); la proclamación de los 
derechos humanos sin distinción (artículo 3 1.), así como 
la eliminación de la pobreza crítica como parte esencial 
de la promoción y consolidación de la democracia 
representativa, lo que constituye responsabilidad común 
y compartida de los Estados americanos (artículo 3 f.) 


La consideración de la pobreza crítica hace necesario tener 
presente que la relación entre democracia y los derechos 
humanos no se agota en los derechos políticos. 


La Carta Democrática Interamericana, adoptada en el 
Vigésimo Octavo Período Extraordinario de Sesiones 
de la Asamblea General de la OEA en septiembre de 
2001, establece en su artículo 13 que la promoción y 
observancia de los derechos económicos, sociales y 
culturales son consustanciales al desarrollo integral, al 
crecimiento económico con equidad y a la consolidación 
de la democracia en los Estados del Hemisferio. 


Sin embargo, la unión indisoluble de estos conceptos, Ilega 
a su máxima expresión con la consideración de la 
democracia en sí misma como un derecho de los pueblos, 
concepto repetido también en la Carta Andina para la 
Promoción y Protección de los Derechos Humanos de julio 
de 2002. 


1.3 La promoción y protección de los Derechos 
Humanos en el âmbito internacional. 


Una cabal promoción y protección de los derechos 
humanos al interior de cada Estado implica tener 
presente que, en el ámbito internacional, existe el 
denominado derecho internacional de los derechos 
humanos, compuesto por un conjunto de instrumentos, 
de doctrina y jurisprudencia que han desarrollado un 
cuerpo de normas y criterios de interpretación 
coherentes con la naturaleza particular de los derechos 
que protegen. Estas normas internacionales priman 
sobre las que puedan formularse de manera distinta al 
interior del Estado. La primacía de los tratados 
internacionales, y entre ellos de los relativos a derechos 
humanos, está consagrada en el artículo 27 de la 
Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados 
de 1969, ratificada por el Perú y en plena vigencia. 


En tal sentido, el Estado, a través de sus diversos 
organismos, hará sus mejores esfuerzos para actuar de 
conformidad con las normas internacionales sobre 
derechos humanos y los criterios interpretativos de las 
mismas, establecidos por los órganos internacionales 
competentes, salvo en el caso de los pronunciamientos de 
los tribunales internacionales (Opiniones Consultivas y 
Sentencias). 
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1.3.1 La naturaleza particular de los tratados de 
derechos humanos: Las obligaciones objetivas, 
la autonomia de conceptos y la noción de 
garantia colectiva en los tratados de derechos 
humanos. 


Las obligaciones objetivas, así como la noción de garantia 
colectiva, reconocidas por la doctrina y consagradas por la 
jurisprudencia, evidencian la particularidad de los tratados 
de derechos humanos. 


La Corte Interamericana ha precisado: 


"que: (...) los tratados modernos sobre derechos 
humanos, en general, y, en particular, la Convención 
Americana, no son tratados multilaterales del tipo 
tradicional, concluidos en función de un intercambio 
recíproco de derechos, para el beneficio mutuo de los 
Estados contratantes. Su objeto y fin son la protección 
de los derechos fundamentales de los seres humanos, 
independientemente de su nacionalidad, tanto frente a 
su propio Estado como frente a los otros Estados 
contratantes. Al aprobar estos tratados sobre derechos 
humanos, los Estados se someten a un orden legal 
dentro del cual ellos, por el bien común, asumen varias 
obligaciones, no en relación con otros Estados, sino 
hacia los individuos bajo su jurisdicción." (Opinión 
Consultiva OC-2/82 de 24 de septiembre de 1982. 
Fundamento 29.) 


El carácter objetivo de las obligaciones adquiridas por los 
Estados Partes al ratificar la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos, así como cualquier otro tratado de 
derechos humanos, implica que dichas obligaciones tienen 
una existencia propia, trascendiendo los intereses 
individuales o coyunturales de las partes contratantes. Por 
esta razón se encuentran más allá de las interpretaciones 
particulares que los Estados puedan tener. 


Este carácter objetivo nos conduce a la autonomía de 
los conceptos consignados en los tratados de derechos 
humanos respecto de los conceptos del derecho interno 
de cada Estado. Esta cualidad es la que permite a los 
tribunales internacionales determinar cuando una norma 
interna es contraria a las Convenciones sobre la materia. 


La jurisprudencia ha presentado un desarrollo sostenido 
respecto a la autonomía de los conceptos en este tipo de 
tratados. La Corte Interamericana se ha pronunciado en 
este sentido en diversas opiniones consultivas como la 
opinión sobre las Restricciones a la Pena de Muerte (1983). 


Con relación a estas obligaciones, la Corte Interamericana 
ha sefialado que el objeto y fin de los tratados de derechos 
humanos es la protección de los derechos fundamentales 
de los seres humanos independientemente de su 
nacionalidad, tanto frente a su propio Estado como frente a 
los otros Estados contratantes (Opinión Consultiva OC-2/ 
82 de 24 de septiembre de 1982). 


De esta manera, la naturaleza objetiva de estas obligaciones 
conduce inevitablemente a que tengan que ser 
implementadas o garantizadas de manera colectiva dentro 
de la comunidad internacional. 


La Corte Interamericana, tomando en cuenta la 
jurisprudencia europea, ha sefialado en recientes 
sentencias sobre Competencia que la Convención 
Americana se aplica de conformidad con la noción de 
garantía colectiva, según la cual, las limitaciones materiales 
unilaterales a su competencia no tendrían cabida. 


1.3.2 La promoción y protección conjunta de los 
derechos civiles, políticos, económicos, sociales 
y culturales y Derechos Colectivos como 
obligación exigible al Estado. 


El Estado, a través de estos tratados sobre la materia, se 
obliga a promover y proteger todos los derechos humanos, 
de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato y pleno 
de los derechos civiles y políticos, debe garantizar el 
respeto de los derechos mínimos de subsistencia para 





todos, con independencia del nivel de desarrollo económico 
del país. 


En el campo de los Derechos Económicos Sociales y 
Culturales, se admite un margen de discrecionalidad de 
parte del Estado, con la finalidad de que seleccione los 
medios para llevar a cabo sus objetivos. Sin embargo, esta 
discrecionalidad va de la mano con la obligación de iniciar 
inmediatamente el proceso encaminado a la completa 
realización de los derechos económicos sociales y 
culturales. Por tanto, los esfuerzos desplegados por el 
Estado en este sentido, no pueden ser diferidos 
indefinidamente. 


El Tribunal Constitucional tiene numerosa jurisprudencia 
sobre la materia, en donde se recoge los desarrollos 
logrados en el campo internacional. 


Alrespecto establece: 


"No se trata, sin embargo, de meras normas 
programáticas de eficacia mediata, como 
tradicionalmente se ha serialado para diferenciarlos de 
los denominados derechos civiles y políticos de eficacia 
inmediata, pues justamente su mínima satisfacción 
representa una garantia indispensable para el goce de 
los derechos civiles y políticos. Sin educación, salud y 
calidad de vida digna en general, mal podría hablarse 
de libertad e igualdad social, lo que hace que tanto el 
legislador como la administración de justicia deban 
pensar en su reconocimiento en forma conjunta e 
interdependiente". (Sentencia del Tribunal Constitucional 
emitida el 05 de octubre del 2004 en el 
Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento. 10) 


Analizando el principio de progresividad en el gasto público, 
el Tribunal sefala: 


"no puede ser entendido con carácter indeterminado y, 
de este modo, servir de alegato frecuente ante la 
inacción del Estado, pues para este Colegiado la 
progresividad del gasto no está exenta de observar el 
establecimiento de plazos razonables, ni de acciones 
concretas y constantes del Estado para la 
implementación de políticas públicas”. (STC 2945-2003- 
AA, Fundamento 36). (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 08 de julio del 2005 en el 
Exp 1417 2005 AA TC). 


Se debe entender que el Estado incumple con sus 
obligaciones en materia de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales y Derechos Colectivos cuando: no logra 
adoptar una medida exigida por los tratados sobre la 
materia; no logra remover con la mayor brevedad posible y 
cuando deba hacerlo, todos los obstáculos que impidan la 
realización inmediata de un derecho; deliberadamente no 
logra satisfacer una norma internacional mínima de 
realización generalmente aceptada y para cuya satisfacción 
está capacitado; retrasa deliberadamente, o detiene la 
realización progresiva de un derecho, a menos que actúe 
dentro de los límites permitidos en el tratado o que dicha 
conducta se deba a la falta de recursos o a una fuerza 
mayor. 


1.4 'Lalabor de protección en el ámbito universal. 


Los principales tratados de la Naciones Unidas en materia 
de derechos humanos, establecen un conjunto de órganos 
encargados de la vigilancia y del cumplimiento de los 
mismos Ilamados Comités conocidos como mecanismos 
convencionales. El Estado debe presentar ante cada uno 
de estos Comités, informes nacionales periódicos sobre el 
cumplimiento de los compromisos asumidos en el 
respectivo tratado. 


La presentación de informes nacionales no busca condenar 
al Estado que no cumple, sino acompafiarlo en un proceso 
serio de aplicación práctica de los compromisos. Esto 
implica que adicionalmente a la finalidad de conocer la 
marcha real de la implementación, promoción y protección 
de los derechos humanos dentro del Estado a través del 
informe, éste se convierte en base documental para 
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establecer un diálogo con los Comités de Naciones Unidas 
en el que se explican los logros y dificultades del lado del 
Estado, y el análisis y recomendaciones al proceso de parte 
de éstos órganos. En este sentido, el Estado, debe dar 
especial valor a dichas recomendaciones y tenerlas 
presente al momento de evaluar el estado de cumplimiento 
de los tratados. 


La elaboración de dichos informes deben convertirse en 
una oportunidad para generar un amplio debate público 
sobre los logros y planes destinados a la realización de los 
derechos civiles, políticos, sociales, económicos y 
culturales. 


Asimismo, algunos Comités desempefian también una 
importante labor de protección mediante el conocimiento 
de denuncias individuales por violaciones a los derechos 
contenidos en los tratados. Para que un Comité conozca 
un caso contra el Estado, éste tiene que haber reconocido 
previamente dicha competencia de manera expresa. Por 
tanto, los dictámenes y decisiones emitidos en estos 
procedimientos, si bien carecen del carácter obligatorio de 
una sentencia, deben demandar del Estado los máximos 
esfuerzos para lograr su atención, para lo cual, deben 
buscarse mecanismos destinado a una adecuada 
evaluación de los mismos, y de ser pertinente, a su 
seguimiento. 


El sistema de protección de los derechos humanos de las 
Naciones Unidas comprende también un conjunto de 
mecanismos no convencionales compuestos por relatores, 
expertos y grupos de trabajo, así como procedimientos para 
quejas individuales ante la Comisión de Derechos Humanos 
respecto de los cuales, el Estado debe mantener y 
manifestar una actitud de constante apertura y colaboración, 
así como de atención a las sugerencias u opiniones que 
provengan de ellos. 


1.5 La labor de protección y promoción de los 
derechos humanos en el ámbito regional. 


Para vigilar el cumplimiento de los compromisos asumidos 
por el Estado, la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos sefiala a la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos y la Corte Interamericana de Derechos Humanos 
como los órganos competentes. Asimismo, la Carta de la 
OEA encarga a la Comisión la vigilancia con relación al 
cumplimiento de la Declaración Americana de Derechos 
Humanos. 


La Comisión Interamericana como órgano encargado de 
promover la observancia y la defensa de los derechos 
humanos, tiene la facultad de recibir peticiones o 
comunicaciones que contengan denuncias o quejas de 
violación de los derechos humanos contenidos en la 
Convención o en la Declaración Americana sobre 
Derechos Humanos. Sin embargo, no es un órgano 
jurisdiccional, por lo que una de sus labores 
fundamentales en este proceso es la de facilitar una 
composición entre las partes. 


El procedimiento seguido ante la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos constituye una oportunidad para 
alcanzar soluciones amistosas. Si no se concreta una 
solución, la Comisión emite un informe con sus 
conclusiones y recomendaciones. Si bien sus 
recomendaciones carecen del carácter mandatorio de una 
sentencia, el Estado tiene la obligación de realizar sus 
mejores esfuerzos para aplicarlas, de conformidad con lo 
establecido por la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos en la Sentencia emitida en el caso Loayza Tamayo 
de 17 de septiembre de 1997. En este sentido, resulta 
importante contar con un mecanismo que permita realizar 
un seguimiento a dichas recomendaciones. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos posee una competencia consultiva y otra 
contenciosa. La función consultiva de la Corte 
Interamericana se manifiesta en sus opiniones consultivas, 
las que si bien no son vinculantes, contienen la línea 
interpretativa y de razonamiento de este Tribunal, por lo 
que deben ser tomadas en cuenta por los organismos del 
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Estado en caso de ser aplicables a casos similares. 

La competencia contenciosa se manifiesta mediante 
sentencias condenatorias o exculpatorias del Estado 
respecto a la violación o no de la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos, las que son definitivas e 
inapelables. Por ello, los órganos nacionales tienen la 
obligación de dar cumplimiento a las mismas dentro de los 
plazos fijados por la Corte. 


1.6 Las necesidades evidenciadas por la historia 
reciente del país. 


La muerte y destrucción vivida por la sociedad peruana a 
lo largo de veinte afios ha generado numerosas y urgentes 
necesidades que pueden reunirse desde una visión de 
derechos humanos en tres grupos. 


De un lado, la necesidad de revertir las brechas 
socioeconómicas, las desigualdades étnico-culturales y 
desencuentros profundos y dolorosos en la sociedad 
peruana que ocasionaron, a decir de la CVR, que el 79% 
de la totalidad de víctimas reportadas viviera en zonas 
rurales; que el 75% de las víctimas fatales de la violencia 
política tuvieran como lengua materna al quechua y otras 
lenguas nativas, siendo únicamente el 16% de la población 
peruana según el censo nacional de 1993; que el 85% de 
las víctimas registradas por la CVR provenían de los 
departamentos de Ayacucho, Junín, Huanuco, 
Huancavelica, Apurímac y San Martín, zonas signadas por 
la pobreza y la exclusión. 


Un segundo grupo de necesidades a ser atendidas por el 
Estado está relacionado con los efectos de esta violencia 
sin precedentes: atender en lo posible las pérdidas, las 
ausencias, los danos físicos y psicológicos, la necesidad 
de conocer la verdad de lo ocurrido y hacer justicia. 


Respecto al derecho a la verdad, el Tribunal Constitucional 
ha sefialado que "no sólo deriva de las obligaciones 
internacionales contraídas por el Estado peruano, sino 
también de la propia Constitución Política, la cual, en su 
artículo 44º, establece la obligación estatal de cautelar todos 
los derechos y, especialmente, aquellos que afectan la 
dignidad del hombre, pues se trata de una circunstancia 
histórica que, si no es esclarecida debidamente, puede 
afectar la vida misma de las instituciones". 


Como se hace evidente, la tarea de atención a todas las 
víctimas con vida de esta violencia irracional es enorme y 
representa uno de los retos más importantes para el Estado. 


El tercer grupo de necesidades derivadas de los afios de 
violencia está marcado por la necesidad de restablecer los 
valores democráticos de paz y respeto a los derechos 
humanos y justicia en todos los niveles. 


1.7 | Los derechos humanos en el Acuerdo Nacional. 


La recuperación de la democracia en el país y la necesidad 
de establecer bases sólidas para iniciar un nuevo rumbo 
en la marcha del Estado luego de las traumáticas 
experiencias de las décadas pasadas lleva a la firma del 
Acuerdo Nacional entre el Presidente de la República, 
Alejandro Toledo Manrique, y los líderes de los partidos 
políticos, de las organizaciones sociales e instituciones 
religiosas el 22 de julio de 2002. 


Los dos primeros objetivos planteados en el Acuerdo 
tienen una vinculación directa con el tema de los derechos 
humanos: democracia y estado de derecho y equidad y 
justicia social. Estos objetivos han determinado que cinco 
de las políticas de Estado adoptadas en el Acuerdo recojan 
el tema de los derechos humanos desde diversos 
aspectos. 


Particularmente destacables son dos de las políticas de 
Estado planteadas en el Acuerdo Nacional debido a sus 
alcances: La primera es el compromiso para consolidar el 
régimen democrático y el Estado de derecho (Primera 
Política de Estado) y la segunda es Ilevar a cabo una política 
exterior al servicio de la paz, la democracia y el desarrollo 
que promueva una adecuada inserción del país en el mundo 
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(Sexta Política de Estado). En torno a estos compromisos 
centrales pueden agruparse las siguientes políticas 
vinculadas a los derechos humanos, como son: fortalecer 
elorden público y el respeto al libre ejercicio de los derechos 
y al cumplimiento de los deberes individuales (Séptima 
Política de Estado); Promoción de la Igualdad de 
Oportunidades sin Discriminación (Undécima Política de 
Estado); adoptar políticas que garanticen el goce y la 
vigencia de los derechos fundamentales establecidos en 
la Constitución y en los tratados internacionales sobre la 
materia (vigésimo Octava Política de Estado); optimizar el 
servicio que prestan las Fuerzas Armadas dentro del 
irrestricto respeto a los preceptos constitucionales, al 
ordenamiento legal y a los derechos humanos (Vigésimo 
Quinta Política de Estado). 


Estas políticas y acciones deben ser recogidas por el Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 


1.8 La necesidad de un Plan Nacional de los 
Derechos Humanos. 


El origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos 
se remonta a 1993. En dicho aho, reunidos en la 
Conferencia Mundial de Derechos Humanos (Viena, 1993), 
convocados por las Naciones Unidas, los Estados 
miembros de la ONU adoptaron el compromiso de 
"considefrar] la posibilidad de elaborar un plan de acción 
nacional en el que se determinen las medidas necesarias 
para que ese Estado mejore la promoción y protección de 
los derechos humanos" (Declaración y Programa de Acción 
de Viena, Parte Il, párr. 71). 


El Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos organizó una reunión en Quito, Ecuador 
en diciembre de 1999, y otra específica para los países 
andinos en julio de 2001, siendo el Gobierno del Perú 
anfitrión de la reunión. Al término de este "Taller subregional 
sobre la elaboración de Planes Nacionales de acción para 
la promoción y protección de los derechos humanos en la 
región andina", que contó con la presencia de la Alta 
Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos, concluyó que los "planes naciones de derechos 
humanos deben ser una tarea nacional y por lo tanto deben 
desarrollarse con la participación y apoyo de todas las 
instancias del Estado, instituciones nacionales y deben 
recibir apoyo político de alto nivel y también de la sociedad 
civil”. 


1.8.1 Objetivo central de los Planes Nacionales de 
Derechos Humanos. 


La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas 
para los derechos humanos (en adelante, OACDH), 
elaboró un "Compendio de Planes Nacionales de acción 
en materia de derechos humanos para la promoción y 
protección de los derechos humanos" (1999), con el fin 
de destacar los propósitos, principios, componentes 
esenciales y procesos clave para la formulación de 
planes nacionales de acción en materia de derechos 
humanos. Según el Compendio, "el objetivo central de 
los planes nacionales de acción en materia de derechos 
humanos es reforzar los medios nacionales para 
promover y proteger los derechos humanos y garantizar 
la conformidad de la legislación nacional con las normas 
internacionales”. 


El mismo documento sefiala que "los planes nacionales de 
acción para la educación en la esfera de los derechos 
humanos deberían formar parte integrante del plan nacional 
general de acción para la promoción y la protección de los 
derechos humanos y ser complementarios de otros planes 
nacionales de acción pertinentes ya definidos (por ejemplo 
los relacionados con las mujeres, los nifios, las minorias, 
las poblaciones indígenas, etc.)." 


1.8.2 Sobre el compromiso del Estado peruano para 
elaborar su Plan Nacional de Derechos Humanos. 


La obligación de promover, respetar y garantizar los 
derechos humanos se sustenta en el artículo 1 de la Carta 
Política del Perú, según el cual "e! fin supremo" del Estado 





(y de la sociedad) es "la defensa de la persona humana y 
elrespeto de su dignidad". 


Asimismo, se sustenta en el artículo 44 de la Constitución 
que establece como uno de los deberes del Estado Peruano 
el garantizar la plena vigencia de los derechos humanos. 


A su vez, la Cuarta disposición final y transitoria de la 
Constitución dispone que los derechos y libertades de los 
individuos y grupos humanos se interpretan de acuerdo 
con los tratados internacionales que sobre la materia ha 
ratificado el Perú, los que establecen la obligación de 
respetar y garantizar el disfrute de estos derechos. 


Esta realidad ha sido tenida en cuenta en el D.S.015-2001- 
JUS, Reglamento del Consejo Nacional de Derechos 
Humanos (CNDH) y sus normas complementarias, al 
establecer que es éste órgano quien debe proponer la 
política gubernamental en este campo en el marco del Plan 
Nacional de Derechos Humanos. A este efecto, el CNDH 
recibió el mandato legal de elaborar el proyecto del referido 
Plan Nacional con el fin de que sea aprobado por el Consejo 
de Ministros. 


Asimismo, mediante la Ley Nº 27741, de 9 de mayo de 2002, 
se modificó el artículo 1 de la Ley Nº 25221 estableciéndose 
la obligatoriedad de la difusión y ensefianza sistematizada 
y permanente de la Constitución Política del Perú, de los 
derechos humanos y del derecho internacional humanitario, 
en todos los niveles del sistema educativo civil o militar, 
educación superior, universitaria y no universitaria. A este 
efecto, se dispuso también que el Poder Ejecutivo elaborara 
un Plan nacional de educación en materia de derechos 
humanos. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos en el Perú también 
se hace necesario para articular los diversos planes de 
acción a favor de distintos sectores de la población en 
condición de mayor vulnerabilidad que se han ido 
implementando en el país desde el ao 2000. 


Todas estas políticas requieren ser monitoreadas y 
coordinadas entre sí con la finalidad de evitar la duplicación 
de funciones y el gasto innecesario de recursos económicos 
y humanos. De este modo, se asegurará un seguimiento y 
visión integral de las acciones realizadas por el Estado en 
beneficio de los derechos humanos en conjunto. 


|. SISTEMATIZACIÓN DE LAS PROPUESTAS 
FORMULADAS EN LAS AUDIENCIAS PÚBLICAS 
DEL PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 
2006 - 2010 


Con el objeto de garantizar la más amplia participación 
ciudadana en la formulación del PNDH se estableció un 
cronograma para la realización de trece (13) audiencias 
públicas macrorregionales y cinco (5) audiencias públicas 
en Lima y Callao, a llevarse a cabo entre los meses de 
marzo y julio de 2005. 


Al 31 de julio de 2005 se completaron las dieciocho (18) 
Audiencias programadas, con la activa participación de 
representantes de instituciones públicas y privadas, y de 
organizaciones sociales de base, de los 24 departamentos 
y la Provincia del Callao. En la mayoría de ellas participaron, 
además, representantes institucionales de dos o más 
departamentos. 


El total de instituciones que participaron a través de sus 
representantes en las audiencias suma un total de 2,802. 
De éstos, 610 fueron representantes de instituciones 
públicas, representando el 22%; y 2,192 representantes de 
la sociedad civil, que hicieron el 78% del total de 
participantes. 


En referencia a la participación del Estado, cabe destacar 
la participación en todas las audiencias de Presidentes 
Regionales o sus representantes, alcaldes provinciales y 
distritales, representantes de la Defensoría del Pueblo, 
funcionarios regionales de los sectores de Salud, 
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Educación, Trabajo, Interior, Transportes, de la Mujer y 
Desarrollo Social, entre otros. 


En referencia a la participación de la sociedad civil, 
participaron en las audiencias convocadas representantes 
de gremios de campesinos, organizaciones juveniles, 
trabajadores y pensionistas agremiados, organizaciones 
funcionales, madres organizadas, comedores populares, 
grupos de iglesia, así como grupos de personas con 
discapacidad y de mujeres, entre otros. 


2.1 Equipos Regionales Impulsores. 


En forma previa a la realización de las audiencias, el Equipo 
Central seleccionó y capacitó a un conjunto de 
representantes de instituciones regionales, públicas y 
privadas y de organizaciones sociales de base, con el fin 
de que se encargaran de coorganizar las audiencias del 
Plan Nacional de Derechos Humanos de manera 
participativa. Todas estas instituciones tienen como común 
denominador su compromiso con el esfuerzo de promover 
y defender los derechos humanos, así como su reconocida 
capacidad de concertación institucional, de convocatoria y 
de organización. 


Cabe destacar, asimismo, la valiosa participación de las 
Mesas de Concertación y Lucha contra la Pobreza y de los 
diversos Comités de Derechos Humanos existentes en el 
interior del país. 


De esa manera se constituyeron Grupos Impulsores en 
cada departamento, con la participación de un total de 48 
instituciones. 


2.2  Instituciones que apoyaron y autoridades 
regionales y locales presentes en las audiencias 
de Consulta Ciudadana. 


Previamente a la realización de las audiencias, los Grupos 
Impulsores concertaron con diversas instituciones públicas, 
ONG's, grupos religiosos, así como autoridades y 
funcionarios públicos, con el fin de comprometer su activa 
participación en estas. En este contexto, se celebraron 
reuniones de difusión acerca de la problemática de los 
derechos humanos en el Perú, compartiéndose la 
metodologia a ser usada en las audiencias. Asimismo, se 
distribuyeron tareas y responsabilidades de carácter 
organizativo y logístico, así como se eligió a los facilitadores 
que apoyarían la conducción temática de los grupos de 
trabajo de las audiencias. 


Los Grupos Impulsores lograron crear una red nacional 
compuesta por 157 instituciones, de las cuales 49 fueron 
instituciones del Estado y 108 de la Sociedad Civil. 


2.3 Pre-audiencias y actividades culturales o festivas 
implementadas para la difusión de la consulta 
nacional en torno al Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


Por iniciativa de los grupos impulsores, se Ilevaron a cabo 
pre-audiencias en: Tingo María, Huaraz, Puno, Cusco, 
Arequipa, Ica, Ayacucho, Piura, Loreto, Lambayeque, 
Huancayo, Pasco y Huancavelica, con el fin de recoger 
aportes que luego serían presentados por sus 
representantes en las audiencias. 


Los grupos impulsores desplegaron, asimismo, un amplio 
número de iniciativas de carácter cultural y/o festivo con el 
fin de dar a conocer a la opinión pública regional y local las 
actividades programadas. 


2.4 Metodologia de implementación de las 
audiencias. 


El Equipo Central del Plan Nacional de Derechos Humanos 
privilegió la participación activa de los asistentes. La 
metodologia empleada en cada audiencia se organizó sobre 
la base de una presentación general e introductoria del 
proceso y de las obligaciones del Estado en materia de 
derechos humanos, a cargo de miembros del Equipo Central 
del Plan Nacional de Derechos Humanos; la presentación 
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de un video sobre la situación de los derechos humanos 
en el país; y la absolución por parte de los asistentes, 
organizados en Grupos de Trabajo apoyados por 
Facilitadores y un Coordinador elegido entre los 
participantes, de las siguientes cuestiones: 


a) Las principales necesidades no resueltas en el campo 
de los derechos humanos Civiles y Políticos, y 
respecto de los derechos Económicos, Sociales y 
Culturales, así como de los derechos colectivos y 
ambientales; 

b) Las medidas prioritarias que deberían adoptarse para 
promover, proteger y ejercer tales derechos; 

c) Lasinstancias del Estado que deberían atender tales 
medidas prioritarias; 

d) Los compromisos de acción que las instituciones y 
organizaciones presentes en la audiencia estaban 
dispuestos a asumir para la implementación y 
sustentabilidad del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


Las preguntas sefialadas fueron respondidas en dos 
segmentos: en la mafiana con referencia a los Derechos 
Civiles y Políticos; y por la tarde, con relación a los 
Derechos Económicos, Sociales, Culturales, Colectivos y 
ambientales. Luego las propuestas grupales serían 
presentadas en plenaria y recogidas por el Equipo Central 
para su sistematización posterior. 


2.5 Conclusiones Finales. 


Teniendo en cuenta las propuestas realizadas en las 
Audiencias Públicas, realizadas en el contexto de la 
compleja situación social, política y económica en la que 
vive el Perú, el interés en torno a los Derechos Civiles y 
Políticos resulta similar respecto de los Derechos 
Económicos, Sociales, Culturales, Colectivos y 
ambientales. 


Conclusiones respecto a los derechos civiles y 
políticos. 


Las audiencias han revelado un interés mayoritario por 
el derecho a la igualdad y a la no discriminación. Una 
primera explicación a este resultado sería que el 
componente de igualdad es percibido como una condición 
mínima indispensable para el cumplimiento de otros 
derechos. 


El segundo derecho más mencionado y analizado ha sido 
el derecho a la justicia, cuyos componentes han sido 
analizados en su totalidad. Ello revela que existe claridad 
por parte de los asistentes a las audiencias en cuanto al 
carácter integral de este derecho: todos sus aspectos están 
muy vinculados entre sí, por lo que no puede atenderse 
uno dejando de lado a los otros. 


En cuanto al derecho a la identidad, es muy claro el reclamo 
en torno a los problemas para obtener el DNI, documento 
básico para realizar los actos sefialados en el artículo 84 
del DS 015-98-PCM- Reglamento de Inscripciones del 
RENIEC, y que a partir del 01.08.05 constituye la única 
cédula de identidad personal de acuerdo a RJ.789-2005- 
JEF-RENIEC. 


Conclusiones respecto a los derechos económicos, 
sociales y culturales. 


Existe un análisis más detallado de estos derechos en las 
audiencias. Ello podría revelar que, no sólo los asistentes 
a las audiencias, sino también la sociedad peruana en 
general, están más familiarizados con este tipo de derechos 
y las violaciones que los afectan. 


Los derechos que concitaron mayor interés fueron los 
derechos a la salud, el trabajo y la educación. En cada uno 
de estos casos, la principal demanda formulada giró en 
torno a la calidad de los servicios; es decir, a las condiciones 
en las que dichos derechos se ejercen. 


En el nivel regional, fue muy notoria la preocupación en 
torno a la protección del medio ambiente. Ello podría 
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relacionarse con el ambiente de tensión que existe entre 
las comunidades y las empresas de extracción o explotación 
de recursos naturales. 


Ill. DIAGNÓSTICO 
3.1 Antecedentes 


La implementación de todo proceso de adecuación de las 
normas y prácticas de los Estados a las obligaciones 
internacionales que contrajeron libremente al adoptar y 
ratificar las normas internacionales de derechos humanos 
requiere, antes de iniciarse, un adecuado proceso de 
planificación. En tal virtud, para que el Plan Nacional de 
Derechos Humanos (en adelante, el Plan) que oriente ese 
proceso sea a la vez consistente, se hace necesario contar 
con un diagnóstico sobre la realidad de los derechos 
humanos en el país, el cual ofrezca a los formuladores y 
operadores de políticas públicas los elementos de juicio 
requeridos para remover, de una manera sistemática y 
adecuada, los obstáculos o dificultades que dificulten la 
realización de estos derechos. 


Un diagnóstico consistente posibilita, además, que el 
conjunto de las Instituciones de Estado pueda internalizar 
y organizar respuestas adecuadas a los problemas que 
enfrentan vinculados al ejercicio y protección de los 
derechos humanos, desde una perspectiva en la que los 
valores constituyen uno de los componentes más 
importantes. 


Sin embargo, no debemos olvidar que los diversos aspectos 
de la realidad social, sobre todo en materia de derechos 
humanos, no son uniformes, existiendo más bien posiciones 
contingentes entre sí. En otras palabras, tales aspectos no 
siempre reflejan la existencia de un consenso social sobre 
determinados temas, sino más bien son escenarios de 
discrepancias y disensos razonables. Debido a ello, el 
diagnóstico, en la medida que refleja esta realidad, 
considera los principales aspectos que generan 
controversia y se hayan advertido en el caso del Perú. 


Teniendo en cuenta lo antes expuesto, la formulación del 
diagnóstico que sirve de sustento al Plan ha tenido especial 
cuidado en presentar en su integridad los puntos de vista y 
recomendaciones que los distintos órganos del sistema 
internacional de promoción y protección de los derechos 
humanos han formulado respecto de las diferentes 
temáticas tratadas, sin asumir necesariamente una posición 
a favor o en contra de ellas. Por lo demás, dichos aspectos 
podrán ser considerados al momento de plantear los 
lineamientos estratégicos, objetivos específicos y acciones 
propuestas finalmente en el texto del Plan, según el grado 
de consenso que las mismas merezcan en el ámbito 
internacional, el temperamento recogido sobre las mismas 
en el proceso de consulta nacional realizado para la 
formulación del Plan, así como su compatibilidad con las 
normas reconocidas por nuestra Constitución y las 
obligaciones internacionales asumidas por el Perú. 


En el presente caso, el diagnóstico a partir del cual se ha 
elaborado al Plan ha sido estructurado con el identificar las 
causas que explican las violaciones a los derechos 
humanos en el Perú, desde una perspectiva que, en lo 
fundamental, trascienda lo estrictamente coyuntural. Con 
este objeto, el diagnóstico procurará tomar en consideración 
no solo los aspectos que guardan relación con los episodios 
dramáticos que formaron parte la historia reciente del país, 
sino que buscará implementar las transformaciones 
estructurales que, tal como ha sido puesto de relieve por el 
informe final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación 
(CVR), necesitan ser asumidas para encaminarnos a un 
real proceso de reconciliación nacional, que signifique "un 
proceso de reestablecimiento y refundación de los vínculos 
fundamentales entre los peruanos”, sobre la base de la 
consolidación de una política de Estado en materia de 
derechos humanos. 


No debemos olvidar que el Perú enfrentó entre los aos 
1980 y 2000 complejos problemas sociales derivados de 
la constante vulneración de los derechos humanos 





ocasionada por las acciones de violencia terrorista, así 
como por la forma en que ésta fue combatida desde el 
Estado. A ello debemos agregar el sistemático 
desconocimiento de los principios democráticos del un 
Estado de Derecho que caracterizó el régimen del ex - 
presidente Alberto Fujimori, en aras de un desmedido 
pragmatismo populista, en donde se privilegiaba la 
obtención de los resultados y logros de su gobierno, sin 
importar la forma en que éstos eran obtenidos. Esta 
situación propició el escenario ideal para la existencia de 
una red de corrupción estructural al interior de la 
Administración Pública, unida a la vulneración de los 
mecanismos de protección de los derechos humanos, en 
la medida que eran obstáculos para el logro de los objetivos 
particulares de los gobernantes de turno. Lamentablemente, 
estos rasgos fueron extendiéndose a todos los niveles de 
la sociedad, generando cierto nivel de tolerancia hacia la 
corrupción, en la medida que exista un beneficio directo a 
cambio, así como una notoria disminución de la legitimidad 
de la democracia como régimen de gobierno y de los valores 
que ésta inspira. 


Frente a ello, el régimen democrático del presidente 
Alejandro Toledo iniciado el afio 2001, ha promovido el pleno 
restablecimiento de los mecanismos para garantizar el 
respeto a los derechos humanos, quedando pendiente la 
construcción de una perspectiva ciudadana que legitime el 
régimen democrático y sus alcances. En tal virtud, uno de 
los propósitos del Plan es generar los incentivos necesarios 
para fomentar este proceso. 


En consecuencia, la construcción de la cultura de respeto 
a los derechos humanos constituye un objetivo nacional y 
al mismo tiempo un imperativo constitucional, por lo que 
demanda una ratificación del compromiso de la sociedad y 
el Estado para orientar el sistema jurídico, las acciones de 
política pública y la necesaria coordinación entre las 
distintas entidades de la Administración Pública existentes 
enlos diversos niveles de gobierno hacia el fortalecimiento 
de la protección, promoción y defensa de los derechos 
humanos en el Perú, de conformidad con los principios 
recogidos en nuestra Constitución Política y los tratados 
Internacionales sobre derechos humanos de los que el 
Estado peruano es parte. Con esta perspectiva, y 
trabajando de manera eficaz y coordinada, la sociedad civil 
y la Administración Pública podrán cumplir con el mandato 
constitucional de garantizar la primacía y la vigencia efectiva 
de los derechos humanos. 


La formulación del diagnóstico del Plan ha considerado los 
diversos pronunciamientos y recomendaciones referidos 
al desempefio del Perú en esta materia, los cuales han sido 
emitidos por los organismos del Sistema Universal y el 
Sistema Interamericano de Derechos Humanos, así como 
de reconocidas organizaciones no gubernamentales, 
nacionales e internacionales, especializadas en la 
protección de los derechos humanos. La sistematización 
de esta información estuvo a cargo de un equipo especial 
creado por la Comisión Andina de Juristas (CAJ). 


3.2 Delobjeto del diagnóstico 


El diagnóstico del Plan persigue ofrecer elementos de juicio 
que asienten y rijan las acciones de las entidades del Estado 
como garantes primordiales de los derechos humanos en 
el país. Procurará sefialar, asimismo, aquellos aspectos 
en los que la legislación nacional requiere ser modificada 
para armonizarla con los compromisos internacionales 
contraídos por el Estado peruano, así como proponer los 
cambios estructurales y legislativos de carácter permanente 
que resulten imprescindibles para fortalecer las instituciones 
del régimen democrático y habilitar un consistente sistema 
de respeto, protección y promoción de los derechos 
humanos en el Perú. Para ello requerirá tener en cuenta, 
además, los condicionantes que afectan de manera 
transversal a ciertas categorías de personas en condiciones 
de especial vulnerabilidad. 


El diagnóstico del Plan permitirá incluir en los programas 
y planes institucionales y sectoriales la perspectiva de 
derechos humanos, así como orientar tanto la 
concertación de tareas en esta materia entre los distintos 


trabalho em elaboração permanente 
Constituirão receitas do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano os recursos: 


provenientes da União, consignados no OGU, classificadas na rubrica geral de desenvolvimento urbano; 

provenientes do FAT, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Deliberativo; 

provenientes do FGTS, nas condições estabelecidas pelo seu Conselho Curador; 

provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS); 

provenientes dos Fundos Constitucionais de Desenvolvimento Regional nas condições estabelecidas pelo Congresso Nacional; 
atualmente destinados ao Fundo de Habitação de Interesse Social, mantendo-se os objetivos desse Fundo por meio de rubrica própria. 


Além das fontes de recursos acima estabelecidas, deverá ser elaborada legislação específica que destine ao FNDU percentual de recursos financeiros oriundos da Loteria Federal. 


Também deverão ser criados o Fundo de Saneamento Ambiental, que contará com recursos oriundos do Orçamento Geral da União, e o Fundo de Mobilidade Urbana, conforme critérios 
de proporcionalidade definidos pela Conferência das Cidades. Tendo como finalidade a promoção e a execução de investimentos em sistemas de transporte públicos e multimodais 
(ferroviário, rodoviário, hidroviário etc.), pedestre, cicloviário, para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, e em infra-estrutura, financiando, prioritariamente, os projetos de 
expansão e modernização de transportes de alta capacidade (trem, metrô etc.), e promovendo o atendimento a Estados e Municípios, que desenvolvam Planos Diretores de Transporte e 
criem seus respectivos Fundos. Esses Fundos deverão integrar o Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano. 


Como condição para acessar os recursos previstos no FNDU, Estados, Distrito Federal e Municípios deverão aderir ao Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, mediante o 
atendimento das seguintes exigências: 


a) criação ou existência de Conselhos, de acordo com critérios de proporcionalidade definidos pela Conferência das Cidades, dotados de atribuições deliberativas para tratar de 


assuntos relativos à política de desenvolvimento urbano e a temas similares e com composição que assegure a representação dos segmentos da sociedade; 

b) criação ou existência de fundos públicos de desenvolvimento urbano geridos pelos Conselhos de acordo com critérios de proporcionalidade definidos pela Conferência das 
Cidades, mencionados no item anterior. No caso dos Fundos Municipais de Desenvolvimento Urbano, estes serão compostos, entre outros, por receitas provenientes da aplicação 
dos instrumentos do Estatuto da Cidade; 

c) organização e realização de Conferências Estaduais, Municipais e Distrital das Cidades, vinculadas ao processo da Conferência Nacional das Cidades; 

d) existência de um Plano Estadual de Desenvolvimento Urbano, no caso dos Estados e do Distrito Federal, e de Plano Diretor, no caso de municípios, ambos elaborados com 


participação popular. Deverão ser incorporadas e respeitadas as formas de organização institucional e os instrumentos de política de desenvolvimento urbano, utilizados pelos 
Estados e Municípios. 


135. O Conselho das Cidades, em âmbito nacional, deverá discutir uma proposta de Projeto de Lei do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, incorporando as definições 
presentes nas resoluções aprovadas nas últimas três Conferências Nacionais das Cidades, no prazo de 120 dias após a posse do novo Conselho. Esta proposta deverá ser apresentada 
para debate nos Conselhos Estaduais e Municipais ou na ausência destes, nos comitês especiais criados para esta finalidade, organizando reuniões regionais, campanha de capacitação e 
construção de bases institucionais do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano. Após a aprovação, por parte do ConCidades, da proposta de Projeto de Lei, o Governo Federal 
deverá encaminhá-la ao Congresso Nacional no prazo de 60 dias. Durante esse período, o Ministério das Cidades deve criar e implementar programas intersetoriais que contribuam para a 
articulação das políticas urbanas. 


136 . Criar uma rede de comunicação e informação sobre a política urbana com a inclusão dos segmentos do Poder Público e da sociedade que compõem o Conselho das Cidades, 
apoiado na interação entre estes participantes por meio de fóruns, grupos de trabalho, consultas públicas, espaços virtuais e difusão de experiências bem-sucedidas em planejamento das 
cidades, incluindo um portal na internet, dentro do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano (SNDU). Cada segmento se responsabilizará por encaminhar conteúdo próprio ao portal, 
acolhendo propostas de entidades sociais e órgãos governamentais que contribuam para o funcionamento do SNDU e para integração das políticas. Caberá também, ao Poder Público, 
unificar e divulgar no portal os seus programas, legislação, ações do Conselho das Cidades, tramitação de projetos de lei, recursos, informações para a ouvidoria, recepção de demandas 
da sociedade e avaliação de programas dos vários órgãos envolvidos com as intervenções urbanas. Essa rede será mantida pelo Conselho das Cidades e seu modelo poderá ser 
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Poderes del Estado, como la participación cooperativa de 
la sociedad civil con el objeto de reforzar el régimen de 
protección, defensa y promoción de los derechos humanos 
enel Perú. 

3.3. Referente jurídico y conceptual 

Considerando que la adopción e implementación del Plan 
constituye un ejercicio inédito en nuestro país, es 
fundamental que el mismo se fundamente en un marco 
conceptual que refleje los pilares teóricos sobre los cuales 
se estructura el sistema internacional de derechos 
humanos, base de toda política de Estado en materia de 
derechos humanos. La formulación del diagnóstico del Plan 
toma en consideración, por ello, el hecho fundamental de 
que el Perú es parte de un sistema internacional en el que, 
tal como esta expresado en la Carta de la Organización de 
las Naciones Unidas, se asume como fundamento de la 
civilización contemporánea la reafirmación de "la fe en los 
derechos fundamentales del hombre, en la dignidad y el 
valor de la persona humana, en la igualdad de derechos de 
hombres y mujeres y de las naciones grandes y pequerias”, 
así como "el desarrollo y estímulo del respeto a los derechos 
humanos y a las libertades fundamentales de todos, sin 
hacer distinción por motivos de raza, sexo, idioma o 
religión”. 


Toma como base de su análisis de la realidad del Perú en 
materia de derechos humanos, asimismo, la existencia de 
un código internacional de derechos humanos que ha 
establecido mecanismos claros para su promoción y 
protección, así como de asistencia para que los gobiernos 
asuman sus responsabilidades. El primero y más 
importante de estos instrumentos internacionales es la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos (DUDH), 
adoptada el 10 de diciembre de 1948 en la Comisión de las 
Naciones Unidas para los Derechos Humanos. Norma que 
complementada, más adelante, por el Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos (PIDCP) y el Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (PPIDESC), establecidos ambos el 16 de 
diciembre de 1966. Estos pactos tratan de una manera más 
amplia y pormenorizada los derechos enumerados en la 
Declaración. 


La Declaración, los Pactos y sus Protocolos forman la Carta 
Internacional de Derechos Humanos y han sido 
complementados por un vasto número de convenios y 
declaraciones que desarrollan, de una manera más vasta, 
los derechos reconocidos por estas normas. 


Una buena parte de los instrumentos internacionales antes 
referidos ha servido de base para la constitución de 
órganos que, bajo diferente denominación, han recibido 
el encargo de supervisar su cumplimiento por los Estados 
Partes; y, en cumplimiento del mandato recibido, han 
producido importantes balances acerca de la situación de 
los derechos humanos en nuestro país, cuyas 
conclusiones y recomendaciones deben ser tenidas en 
cuenta en el proceso de adecuación de las practicas de 
los Estados Partes a sus obligaciones internacionales en 
este campo. 


Las obligaciones internacionales asumidas por el Estado 
peruano en materia de derechos humanos se pueden 
apreciar a la luz de los cuadros de adhesiones formuladas 
respecto de los tratados de derechos humanos del sistema 
universal y regional interamericano, que se encuentran 
desarrollados en el Anexo 2. 


Tomando como referencia los términos de la Declaración y 
Plan de Acción de la Cumbre Mundial sobre Derechos 
Humanos de 1993', el diagnóstico del Plan destaca, 
asimismo, la relación entre la democracia, el desarrollo y 
la promoción de los derechos humanos; la universalidad, 
indivisibilidad e interdependencia de los derechos civiles, 
culturales, económicos, políticos y sociales; la legitimidad 
del derecho al desarrollo, así como la necesidad de 
promover y proteger los derechos humanos de los grupos 
particularmente vulnerables, tales como las mujeres, las 
poblaciones indígenas y afrodescendientes, los niÃos, las 
personas con discapacidad, las personas adultos mayores, 
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los migrantes y sus familias o las personas afectadas por 
el síndrome del VIH/SIDA. 


3.4 Estructura del diagnóstico 


Con el fin de elaborar un Plan que tome en cuenta la 
situación de los derechos humanos en el país, el diagnóstico 
se encuentra estructurado de la siguiente manera: 


1. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
Derechos Civiles y Políticos 

2. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales 


3. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
Derechos Colectivos 


4. Análisis acerca del cumplimiento del derecho al 
Desarrollo 


5. Análisis acerca del cumplimiento del derecho a un 
medio ambiente sano y protegido. 

6. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
derecho a la Igualdad y No Discriminación. 

7. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
Derechos de la Mujer. 


8. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de los 
Derechos de las Nifas y los Nihos. 


9. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
Derechos de los Pueblos Indígenas y Afroperuanos. 


10. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
derechos de las Personas con Discapacidad. 


11. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
derechos de las personas Adultos Mayores. 


12. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
derechos de las personas con diferente orientación/ 
índole sexual. 


13. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones 
internacionales del Estado peruano en materia de 
derechos de los migrantes. 


14. Análisis acerca del cumplimiento de las 
recomendaciones contenidas en el informe final de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR). 


Asu vez, y finalmente, cabe referir que en el análisis acerca 
del estado de la situación en torno a cada derecho, se 
consideraron los siguientes aspectos: 


- Los estándares mínimos establecidos por los órganos 
internacionales vinculados a los tratados 
internacionales sobre derechos humanos del los que 
el Perú es Estado parte; 

- El marco jurídico interno; 

- Las políticas públicas establecidas sobre cada 
materia; y 

- Las decisiones jurisdiccionales y no jurisdiccionales 
relativas a las prácticas del Estado peruano en cada 
uno de los campos tratados, de ser el caso. 





À Declaración y Programa de Acción de Viena, aprobada por la Conferencia 
Mundial de Derechos Humanos el 25 de junio de 1993, ONU Doc. A/ 
CONF. 157/23 (1993). 


Lima, domingo 11 de diciembre de 2005 NORMAS LEGALES EI eruano Pág. 305957 


Tal como hemos sefialado, el texto final del Plan no 
considera necesariamente todos los aspectos y 
perspectivas que forman parte del diagnóstico. Sin 
embargo, el contenido de este último puede ser de utilidad 
para quienes deseen investigar y analizar a profundidad el 
contexto dentro del cual se aprobará esta importante 
herramienta para la promoción de los derechos humanos 
enel Perú. Por ello, la totalidad de los componentes para la 
elaboración del diagnóstico estarán a disposición de los 
interesados en la página web del Ministerio de Justicia: 
Wwww.minjus.gob.pe 


IV. PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 
1. VISIÓN 


Hacer del Perú un país en el que el fomento y garantia 
del desarrollo integral de las personas y las comunidades 
que lo integran, así como el respeto y defensa de su 
dignidad, constituyen el fundamento de la legitimidad de 
sus instituciones y de todas sus formas de convivencia 
social. 


2, MISIÓN 


Garantizar el efectivo cumplimiento de los derechos 
humanos en el Perú a través de la acción coordinada entre 
las instituciones del Estado, con la participación y 
cooperación de las organizaciones de la sociedad civil, y 
de la cooperación de la comunidad internacional. 


3. PRINCIPIOS RECTORES 
3.1 Finalidad y alcances 


Los Principios Rectores expuestos a continuación 
contemplan las necesidades específicas de los distintos 
actores comprometidos por el objetivo común de 
implementar una política nacional de promoción y 
protección de los derechos humanos. 


Definen los criterios básicos que orientan la formulación 
del Plan Nacional de Derechos Humanos en orden a 
asegurar la correspondencia de las políticas públicas en el 
ámbito nacional respecto de los compromisos 
internacionales voluntariamente asumidos por el Perú en 
materia de derechos humanos. 


Alos efectos de estos Principios, se entiende por derechos 
humanos aquellos atributos o dominios inherentes, 
inalienables y pertenecientes a todos los seres humanos 
por su sola condición de tales. Estos derechos son 
necesarios para asegurar la libertad y el mantenimiento de 
una calidad de vida digna, y están garantizados a todas las 
personas en todo momento y lugar. 


La fuente de todos los derechos humanos es la dignidad 
humana. La democracia, la justicia, la paz, el desarrollo y 
el respeto de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales son conceptos interdependientes que se 
refuerzan mutuamente. 


Los derechos humanos son universales, indivisibles, 
interdependientes y exigibles, y los derechos 
económicos, sociales y culturales tienen el mismo 
estatuto legal, importancia y urgencia que los derechos 
civiles y políticos. Desde esta perspectiva, el goce de 
los derechos económicos, sociales y culturales es 
determinante para la posibilidad de un goce efectivo, 
igualitario y no discriminatorio de los derechos civiles y 
políticos. 


Los derechos humanos fijan límites a la discrecionalidad 
estatal en la decisión de sus políticas públicas. La asunción 
de obligaciones en este campo establece un catálogo de 
prioridades que el Estado se ha comprometido a asumir, 
debiendo dedicar prioritariamente sus recursos a cumplir 
estas obligaciones 


Bajo esta perspectiva, estos Principios deben servir de 
orientación a: 





Las autoridades, funcionarios y empleados públicos en 
general, en el cumplimiento de su mandato constitucional 
y las funciones que les son propias; 

Las demás instituciones, empresas y colectividades en sus 
respectivos ámbitos y circunscripciones; 

Las personas en tanto sujetos de derechos y obligaciones; 
Las organizaciones intergubernamentales y no 
gubernamentales en su quehacer institucional. 


Estos Principios se deberán difundir y aplicar con la mayor 
amplitud posible. 


3.2 Principios rectores 
3.2.1 El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 
expresa el consenso social entre las distintas 
instituciones, colectividades, sectores y movimientos 
que se expresan en su seno. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 
se define como una política de Estado que trasciende 
la acción limitada de un gobierno o de cualquiera de 
los componentes y niveles del Estado indivi- 
dualmente considerados. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 
expresa un compromiso ético y político del Estado 
peruano para que su formulación e implementación 
refleje un permanente proceso participativo 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 
asume como su marco necesario de referencia, 
ética, jurídica y política, los compromisos 
internacionales derivados de las normas 
internacionales y de los tratados de derechos 
humanos y derecho internacional humanitario que 
le obligan o que hayan sido formalmente ratificados 
por el Perú, así como las normas establecidas en la 
Constitución Política del Estado. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 
toma en cuenta las recomendaciones de los órganos 
de supervisión internacional ligados a los Sistemas 
internacionales de Protección de los Derechos 
Humanos, toda vez que entrafian la buena fe y la 
obligación de realizar los mejores esfuerzos de 
cumplimiento por parte del Estado. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos asume 
como su marco de referencia político y ético los 
distintos componentes del Acuerdo Nacional y las 
conclusiones y recomendaciones contenidas en el 
Informe Final de la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación (CVR). 

El Plan Nacional de Derechos Humanos, asumiendo 
el carácter unitario del Estado peruano, nace del 
reconocimiento y respeto del carácter pluricultural, 
multiétnico y plurilingúe del Estado y la Nación 
peruana. 


3.2.2 


3.2.3 


3.2.4 


3.2.5 


3.2.6 


3.2.7 


4. Objetivo General (0G) 


Reforzar los mecanismos nacionales para promover y 
proteger los derechos humanos y garantizar la conformidad 
de la legislación y prácticas nacionales con las obligaciones 
derivadas de las normas internacionales de derechos 
humanos y derecho internacional humanitario que obligan 
al Estado peruano. 


5. Lineamientos estratégicos (LE), justificación (J), 
metas (M), objetivos específicos (OE), resultados 
esperados (RE), y actividades para el logro de 
los resultados esperados (A). 

LE1: INSTITUCIONALIZARY TRANSVERSALIZAR EL 

ENFOQUE DE DERECHOS HUMANOS EN LAS 

POLÍTICAS PUBLICAS 


ATENCIÓN A LAS RECOMENDACIONES DE LOS 
ORGANOS PERTENECIENTES AL SISTEMA 
INTERNACIONAL DE PROTECCION DE LOS 
DERECHOS HUMANOS. 


OE1 


1. Justificación 
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El Estado tiene el deber de garantizar la plena vigencia y 
respeto de los derechos humanos de sus ciudadanos; por 
tanto, frente a una situación de vulneración de los mismos, 
es el primer Ilamado a velar por su protección. La razón de 
ello guarda relación con la naturaleza de dichos derechos, 
que están recogidos en diversos tratados internacionales 
que, una vez aceptados y ratificados formalmente por los 
Estados que se hacen parte de los mismos, adquieren plena 
obligatoriedad para éstos. 


Cualquier violación de los derechos reconocidos en estos 
instrumentos activa los Sistemas Internacionales de 
protección de Derechos Humanos, los que entran en 
funcionamiento de manera supletoria cuando a nivel interno 
los ciudadanos no encuentran satisfecha la protección a 
sus derechos humanos. 


Conviene resaltar, particularmente, que los órganos del 
sistema interamericano de protección de derechos 
humanos, la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos (CIDH) y la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos (CDH), tienen mucha actividad con relación al 
Perú, toda vez que nuestro país registra el mayor número 
de denuncias ante dichos órganos conforme consta en los 
datos oficiales que obran, tanto en los registros del 
Ministerio de Justicia en el Perú, cuanto en los propios 
órganos del sistema interamericano?. Esta situación 
demanda una pronta y adecuada respuesta de parte del 
Estado. 


Cabe resaltar, no obstante, que muchas de esas denuncias 
han sido originadas por hechos ocurridos durante la 
década pasada o en el contexto de la violencia desatada 
por el terrorismo. Sin embargo, una decisión que condene 
a un Estado por hechos ocurridos varios afios atrás, 
expresa tardíamente que existen víctimas cuyos derechos 
no han sido reparados así como una situación de 
impunidad, hechos que afectan la consolidación del Estado 
de Derecho. 


Obligaciones internacionales del Estado peruano en 
materia de derechos humanos 


Las obligaciones internacionales asumidas por el Estado 
peruano en materia de derechos humanos se pueden 
apreciar a la luz del amplio cuadro de adhesiones a los 
tratados de derechos humanos del sistema universal y 
regional interamericano formuladas por el Perú. Una 
estrategia sistemática y organizada del Estado peruano 
para lograr de manera adecuada el seguimiento de las 
decisiones emanadas por órganos internacionales de 
protección de Derechos Humanos, tanto universal como 
regional, debe partir por identificar las instancias que emiten 
estas decisiones. 


De manera inicial, se debe sefialar que existen dos clases 
de órganos internacionales de protección de derechos 
humanos: los de carácter jurisdiccional (por ejemplo la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos), y los de carácter 
no jurisdiccional (por ejemplo el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones 
Unidas). En el presente acápite no se hará un mayor 
desarrollo respecto de los órganos internacionales de 
carácter jurisdiccional, puesto que han sido investidos para 
ejercer todas las competencias y atribuciones propias de 
la jurisdicción, no existe duda acerca del carácter imperativo 
de sus decisiones. De esta manera lo ha entendido el Perú 
al definir, mediante la Ley Nº 27775 el procedimiento de 
ejecución de sentencias supranacionales, así como 
mediante el Decreto Supremo Nº 007-2005-JUS, que 
reglamentó la designación y desempefio de los Agentes 
del Estado peruano ante la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos. 


Los órganos internacionales de carácter no jurisdiccional 
pueden ser clasificados en 2 grandes grupos: los órganos 
derivados de los tratados también Ilamados órganos 
convencionales, y los órganos no derivados de tratados y 
también denominados no convencionales. Entre los 
primeros tenemos, por ejemplo, los órganos de control 
relativos al PIDCP así como a la Convención contra la 
Tortura, Tratos crueles, o Penas inhumanas o degradantes, 
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esto es, el Comité de Derechos Humanos y el Comité contra 
la Tortura, respectivamente. Entre los segundos tenemos 
los órganos subsidiarios de la Comisión de Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas, tales como Relatores 
temáticos (sobre Tortura, por ejemplo) o de carácter 
geográfico, Grupos de Trabajo, Expertos Independientes, 
etc. 


Estado actual de la implementación de las 
recomendaciones emitidas por los órganos 
internacionales de protección derechos humanos. 


En los últimos ahos, el Estado peruano ha dado pasos 
importantes para la construcción de una estructura 
institucional y competencial que le permita seguir, de 
manera eficaz, las recomendaciones de órganos 
internacionales en materia de Derechos Humanos. 


Una medida que refleja la disposición del Estado de honrar 
sus compromisos internacionales es el reconocimiento de 
responsabilidad efectuado mediante Resolución Suprema 
Nº 285-2001-JUS, del 18 de julio de 2001, en relación al 
caso 12.120 (FORO DEMOÓCRATICO) referido a los 
impedimentos que afectaron los derechos de participación 
política de más de un millón de ciudadanas y ciudadanos 
al impedirse la realización de un referéndum en torno a la 
reelección presidencial de Alberto Fujimori. Otra medida a 
mencionar es la aprobación del Decreto Supremo Nº 005- 
2002-JUS mediante el cual se conformó una Comisión de 
Trabajo Interinstitucional para dar seguimiento a las 
recomendaciones de la CIDH relativas al Comunicado de 
Prensa Conjunto suscrito entre el Estado peruano y la CIDH 
el 22 de febrero de 2001. 


Debe mencionarse, también, el Reglamento del Consejo 
Nacional de Derechos Humanos (D.S. Nº 015-2001-JUS), 
mediante el cual se encarga a este Consejo Nacional la 
función de propiciar acciones para asegurar el debido 
seguimiento de las recomendaciones emanadas de los 
informes emitidos por los órganos internacionales 
constituidos por tratados de los cuales el Perú es parte. 
Este mismo Consejo atiende los casos que se siguen al 
Estado peruano ante los sistemas de protección 
internacional de los derechos humanos. 


Debe tenerse en cuenta que, de conformidad con los 
principios y normas derivadas del derecho internacional 
de los derechos humanos, los Estados tienen el deber de 
cooperar para coadyuvar a la promoción y protección de 
los derechos humanos y hacer sus mejores esfuerzos para 
aplicar las recomendaciones emitidas por los órganos de 
supervisión de los tratados de derechos humanos y creados 
generalmente por éstos. Al respecto, debe considerarse 
que el artículo 26 de la Convención de Viena sobre el 
Derecho de los Tratados (1969) resalta la obligación estatal 
de cumplir de buena fe los compromisos adquiridos por 
medio de los tratados. De manera tal que, si un Estado 
ratifica un tratado que prevé la emisión de recomendaciones 
de un órgano especializado, tiene la obligación de realizar, 
de buena fe, sus mejores esfuerzos para evaluar y atender 
dichas recomendaciones. 


Considerar dentro del Plan Nacional de Derechos 
Humanos un mecanismo de evaluación, seguimiento y 
atención de las recomendaciones emitidas por órganos 
internacionales de protección de derechos humanos de 
carácter no jurisdiccional, resulta responsable, y 
responde a la voluntad del Estado de honrar sus 
compromisos internacionales. 





ê 21 casos en trámite ante la Corte Interamericana, 188 casos en trámite 
ante la Comisión Interamericana y 1224 denuncias en evaluación por la 
Secretaría de la CIDH que aún no han sido notificadas al Estado. 
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2. Meta 


Contar con lineamientos y disposiciones específicas para 
unificar y definir los criterios y medios estatales dirigidos a 
dar respuesta a las recomendaciones emitidas por los 
órganos internacionales de protección de derechos 
humanos de carácter jurisdiccional y no jurisdiccional, así 
como para la elaboración y consolidación de los informes 
nacionales que deben rendirse en cumplimiento de las 
obligaciones emanadas de los instrumentos internacionales 
sobre derechos humanos de los cuales el Perú es parte. 


3. Resultados esperados 


Ri Se da atención a las recomendaciones emanadas 
de los informes emitidos por los órganos de los 
sistemas internacionales de protección de los 
derechos humanos. 


Actividades para el asegurar el logro del R1 


Ai. Consolidar y elaborar los informes periódicos 
nacionales, en coordinación con las instituciones 
públicas que correspondan, para el oportuno 
cumplimiento de las obligaciones emanadas de los 
instrumentos internacionales sobre derechos 
humanos de los cuales el Perú es Estado Parte. 

A2. Coordinar y supervisar el cumplimiento de las 
sentencias de los órganos internacionales de carácter 
supranacional sobre las cuales el Estado haya 
consentido en la correspondiente competencia 
contenciosa, así como en los casos en que se 
hubiese llegado a una solución amistosa. 

A3. Desarrollar metodologias de gestión que Incrementen 
la capacidad de resolución de los casos que el Perú 
mantiene pendientes de solución en los sistemas 
universal y regional de protección y promoción de 
los derechos humanos. 

A4. Estructurar una visión sistemática, integral y 
articulada del conjunto de casos relativos a Perú que 
se tramitan en los sistemas supranacionales de 
protección de los derechos humanos. 

A5. Elaborar e implementar protocolos sistemáticos de 
intervención de los representantes del Estado 
peruano en la resolución de controversias relativas a 
la violación de derechos humanos. 

A6. Definir e implementar un programa para fomentar 
acuerdos de soluciones amistosas en el marco del 
Sistema Interamericano de Derechos Humanos 
previniendo dilaciones que impliquen mayores 
perjuicios para las partes. 

A7. Desarrollar un programa de intervenciones 
preventivas que conduzca a una reducción del 
número de casos postulados ante los órganos de 
protección internacional de los derechos humanos. 


OE2 IMPLEMENTACIÓN DE LAS RECO- 
MENDACIONES DEL INFORME FINAL DE LA 
COMISION DE LA VERDAD Y RECONCILIACION 
(CVR) 

1. Justificación 


La Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR), entregó 
su Informe Final al país el 28 de agosto del afio 2008. Este 
documento, elaborado sobre la base de 16,986 testimonios 
recogidos en todo el territorio nacional, presenta un serio 
estudio sobre las causas y consecuencias de la violencia 
terrorista y de la violación de los derechos humanos 
producidos en el Perú desde mayo de 1980 a noviembre 
de 2000. 


En atención a su mandato, la CVR no sólo ha presentado 
importantes conclusiones sobre lo ocurrido en el país 
en el periodo antes mencionado, sino también ha 
formulado diversas recomendaciones con el objetivo de 
alcanzar la reconciliación nacional, el imperio de la 
justicia y el fortalecimiento del régimen democrático. 
Estas recomendaciones pueden ser agrupadas entres 
ejes principales: recomendaciones referidas a la justicia; 
a las reparaciones integrales y a las reformas 
institucionales. 





Si bien se verifican avances de diverso grado, aún es 
esencial que desde los distintos niveles de gobierno y 
poderes del Estado se continúe con la generación de 
normas, la asignación de recursos y el disefio de planes y 
programas concordantes con los planteamientos de la CVR. 


Justicia 


Una de las principales recomendaciones de la CVR fue la 
de establecer un subsistema de justicia especializado en 
derechos humanos, a través de la creación de instancias 
especializadas a nivel policial, judicial y del Ministerio 
Público en las zonas donde la violencia tuvo mayor impacto. 
El Poder Judicial, mediante Resolución Administrativa 
Nº 170-2004-CE-PJ de fecha 17 de septiembre de 2004, 
dispuso la creación de tal Sub Sistema Judicial 
especializado en violaciones de los derechos humanos, 
haciendo expresa referencia a que luego de la "información 
hecha pública por la referida Comisión (de la Verdad y 
Reconciliación) el Poder Judicial no puede permanecer 
impasible, debiendo tomar acciones”, esto es, disponer la 
implementación de "órganos jurisdiccionales 
especializados”. 


Por otro lado, la Fiscalía de la Nación, mediante 
Resolución Nº 1645-2004-MP-FN, de fecha 22 de 
noviembre de 2004, creó un Sub Sistema Judicial 
Especializado en violaciones de los derechos humanos. 
Con esta Resolución se dispuso ampliar la competencia 
de la Fiscalía Superior Penal Nacional para conocer, 
además, los delitos contra la humanidad previstos en los 
capítulos |, Il y III del título XIV-A del Código Penal 
(genocidio, tortura y desaparición forzada) y de los delitos 
conexos a los mismos. Posteriormente, mediante la 
Resolución Nº 048-2005-MP-FN, de fecha 10 de enero 
del 2005, se designó a la Fiscal Superior Coordinadora 
en los Procesos por Delito de Terrorismo, cuyo ámbito 
de competencia abarca, además del delito de terrorismo, 
los delitos contra la humanidad, los casos de violaciones 
de derechos humanos y los delitos conexos a los citados. 
Inicialmente fueron cuatro las fiscalías penales 
supraprovinciales; sin embargo a la fecha son seis, ya 
que las fiscalías especializadas de Lima y Ayacucho 
pasaron a formar parte de la estructura de las fiscalías 
penales supraprovinciales siendo denominadas Quinta 
Fiscalía Penal Supraprovincial y Fiscalía Penal 
Supraprovincial con competencia en el Distrito Judicial 
de Ayacucho, respectivamente. 


De otro lado, es necesario tomar medidas que permitan 
superar algunos aspectos y efectivizar el tratamiento de 
los casos de violaciones a los derechos humanos. Uno de 
los puntos que ha generado controversia es el referido a la 
decisión del Poder Judicial de asignar competencia nacional 
a determinados magistrados de Lima; ello, entre otros 
efectos, ha generado descoordinaciones entre el Poder 
Judicial los magistrados del Ministerio Publico que están 
adscritos a los juzgados en mención. 


Asimismo, a fin de garantizar un ejercicio pleno de los 
derechos de las víctimas y de sus familiares, es 
recomendable incorporar una perspectiva multidisciplinaria, 
es decir, contar con profesionales en la administración de 
justicia que empleen enfoques de interculturalidad, 
pluriculturalidad, intervención comunitaria y psicosocial en 
la atención de los casos. 


La CVR recomendó asimismo brindar las seguridades 
necesarias a los testigos y las víctimas de graves crímenes 
y violaciones a los derechos humanos, mediante un sistema 
que integre los recursos del Poder Judicial, el Ministerio 
Público, el Ministerio del Interior y la Defensoría del Pueblo. 
Al respecto, no se cuenta con un marco normativo 
específico sino uno relativo a la colaboración eficaz, 
constituido por la Ley Nº 27378 -Ley que establece 
beneficios por colaboración eficaz en el ámbito de la 
criminalidad organizada- y su Reglamento, el Decreto 
Supremo Nº 020-2001-JUS. 


Para superar esta situación es de relevar que el Poder 
Ejecutivo creó una Comisión Especial (Resolución Suprema 
Nº 059-2005-JUS) para el estudio de los procedimientos y 
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normativa existente en materia de colaboración eficaz y de 
protección de testigos. Esta Comisión Especial ha 
elaborado el Proyecto de Ley que luego el Gobierno 
presentó al Congreso de la República el 20 de julio de 2005, 
constituyéndose en el Proyecto de Ley Nº 13398/2004-PE. 
Este proyecto, dispone la entrada en vigencia de diversos 
artículos del Código Procesal Penal de 2004, referidos al 
proceso de beneficios por colaboración eficaz, así como a 
la protección de colaboradores, agraviados, testigos y 
peritos. 


Reparaciones 


La reparación es una acción material o simbólica, mediante 
la cual el Estado reivindica los derechos de personas o 
grupos de personas, civiles y miembros de las Fuerzas del 
Orden en general, que fueron víctimas del conflicto armado 
interno vivido por el país entre mayo de 1980 y noviembre 
de 2000. 


Para responder al derecho a la reparación de las víctimas 
y sus familiares, la CVR planteó como recomendación un 
Plan Integral de Reparaciones (PIR), el que constituye el 
marco conceptual y de alcance programático para el disefio 
e implementación de una política nacional de atención a 
los afectados. 


El Marco Jurídico de las Reparaciones 


La promulgación de la Ley Nº 28592, Ley que crea el 
Plan Integral de Reparaciones de 29 de julio de 2005, 
recoge gran parte de las definiciones y propuestas 
programáticas planteadas por la CVR, constituyéndose 
así en el marco normativo para una real política nacional 
de reparaciones. Con esta norma se amplía el mandato 
y se fortalece la labor de la Comisión Multisectorial de 
Alto Nivel para el Diseho y Seguimiento de las Políticas 
del Estado en los ámbitos de la paz, la reparación 
colectiva y Reconciliación Nacional, (CMAN), creada 
mediante D.S. 011-2004-PCM. La Ley Nº 28592 encarga 
a la CMAN el disefio del Consejo de Reparaciones, 
organismo que se hará cargo del Registro Unico de 
Víctimas creado por la misma Ley. 


Lo programado para el afo 2005 en materia de 
reparaciones, a propuesta de la CMAN -de acuerdo con el 
Marco Programático del Estado en Materia de 
Reparaciones establecido por el D.S. 062- 2004 PCM y 
según la Programación Multianual 2005 - 2006 aprobada 
por el D.S. 047 - 2005 PCM, cuenta con 10 millones de 
nuevos soles provenientes del crédito suplementario del 
presupuesto nacional. Para el ao 2006, el MEF realizará 
las previsiones correspondientes a fin de que se cumpla 
con la Programación Multianual 2005-2006. Finalmente, a 
partir de la Ley precitada debe producirse la articulación 
de las iniciativas regionales y locales a los esfuerzos de 
carácter nacional. Los avances de las regiones van desde 
la formulación de planes integrales de reparaciones, tal es 
el caso de Huancavelica y Huanuco, hasta la conformación 
de Comisiones Regionales Multisectoriales para la 
elaboración de los mismos. 


Reformas Institucionales 


La CVR, en su Informe Final, recomendó una serie de 
reformas institucionales necesarias para hacer real el 
Estado de Derecho y prevenir la violencia. Entre ellas, se 
encuentran aquellas reformas para afianzar una 
institucionalidad democrática, basada en el liderazgo del 
poder político, para la defensa nacional y el mantenimiento 
del orden interno; la reforma del sistema de administración 
de justicia, para que cumpla efectivamente su papel de 
defensor de los derechos ciudadanos y el orden 
constitucional, así como la reforma que asegure una 
educación de calidad, que promueva valores democráticos, 
sin discriminaciones de ningún tipo. 


Justicia Militar 
Conforme a lo que establece el artículo 139 de la 


Constitución Política del Perú es principio y derecho de la 
función jurisdiccional "la unidad y exclusividad de la función 
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jurisdiccional. No existe ni puede establecerse jurisdicción 
alguna independiente con excepción de la militar y la arbitral, 
respetándose siempre la unidad y exclusividad de la función 
jurisdiccional". 


Respecto de las reformas referidas a la justicia militar, 
merece ser destacada la reiterada jurisprudencia vinculante 
del Tribunal Constitucional y de la Corte Suprema de Justicia 
del Perú que ha circunscrito la competencia de los tribunales 
militares exclusivamente al personal militar en actividad y 
por la comisión de delitos de función, toda vez que 
corresponde únicamente al Poder Judicial juzgar los casos 
relativos a violaciones a los derechos humanos. Asimismo, 
el Tribunal Constitucional ha exhortado al Congreso de la 
República para que expida las normas legales adecuadas 
al marco legal constitucional. 


Educación 


Ala fecha, se cuenta con la Ley General de Educación, 
Ley Nº 28044 del 28 de julio de 2003, que incorpora las 
propuesta de reformas en educación planteadas por la 
CVR; ello en razón de que el proyecto de Ley fue el 
resultado de un trabajo consensuado a nivel nacional. 
En esta línea, el Ministerio de Educación ha desarrollado 
trabajos paralelos para la implementación de la Ley a 
través de sus correspondientes reglamentos. Es así que 
al primer semestre del 2005 se ha completado el marco 
regulatorio general correspondiente a las Reformas 
Institucionales en Educación, quedando en 
responsabilidad de los diferentes actores involucrados 
del sistema educativo nacional emprender el trabajo de 
construir una educación de calidad con equidad, sin 
exclusiones de ningún tipo. 


2. Meta 


Fortalecer y consolidar el proceso de implementación y 
seguimiento de las medidas sobre el derecho a la verdad, 
la justicia y la reparación, así como a favor de reformas 
institucionales, propuestas por la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación. 


3. Resultados esperados 


Ri Se da cumplimiento a lo establecido en la Ley 
Nº 28592, que crea el Plan Integral de 
Reparaciones (PIR). 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 1 


A1. Elaborar y aprobar el programa de reparaciones 
económicas. 

A2. Elaborar la programación multianual 2007-2008 del 
PIR. 

A3. Ejecutar la programación multianual 2005-2008 del 
PIR. 


A4. Elaborar los planes operativos correspondientes a 
cada PIR. 

A5. Gestionar y administrar los recursos adicionales 
correspondientes. 

A6. Coordinar, dar seguimiento y evaluar regularmente 
la ejecución del PIR/ programación multianual 2005- 
2008. 

A7. Elaborar informes periódicos del proceso de 
reparaciones. 


R2 Se aprueba e implementa el reglamento del 
Consejo de Reparaciones, asegurando su 
autonomia, facultades y recursos necesarios 
para el cumplimiento del mandato otorgado para 
encargarse del Registro Unico de Víctimas (RUV). 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 2 


A1. Aprobar el reglamento de la Ley Nº 28592. 

A2. Constituir el Consejo de Reparaciones. 

A3. Reglamentar las funciones, competencias y 
funcionamiento del Consejo de Reparaciones. 

A4. Organizar y poner en funcionamiento el Consejo de 
Reparaciones. 

A5. Elaborar informes periódicos. 
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A6. Coordinar, dar seguimiento y evaluar regularmente 
el cumplimiento de los planes y objetivos 
formulados. 


R3 Seimplementa el Registro Único de Víctimas. 
Actividades para asegurar el logro del Resultado 3 


A1. Elaborar políticas y lineamientos para la elaboración 
del Registro Unico de Víctimas. 

A2. Planificar el proceso de elaboración del Registro 
Unico de Víctimas. 

A3. Ejecución de planes y programas. 

A4. Elaborary publicar el Registro Unico de Víctimas al 
60% de avance. 

A5. Elaboración de informes periódicos. 

A6. Coordinar, dar seguimiento y evaluar regularmente 
el proceso de elaboración del Registro Unico de 
Víctimas. 


R4 Se fortalece la Comisión Multisectorial de Alto 
Nivel de Seguimiento a las Recomendaciones de 
la CVR (CMAN), dotándola de los medios 
necesarios para la elaboración, coordinación y 
seguimiento de los programas y planes 
desarrollados sobre la materia. 


Actividades para garantizar el logro del Resultado 4 


Ai. Fortalecer la institucionalidad de la CMAN como ente 
rector y normativo en los ámbitos de la paz, 
reparación y reconciliación nacional. 

A2. Garantizar la implementación y funcionamiento 
eficiente de la Secretaría Ejecutiva de la Comisión 
dotándola de recursos financieros, materiales y 
humanos necesarios. 

A3. Construir el sistema de monitoreo y evaluación del 
PIR. 

A4. Elaborar y facilitar la elaboración de proyectos 
orientados a la captación de recursos de 
cooperación internacional. 

A5. Coordinar, acompafiar y evaluar el proceso de 
ejecución del PIR 2005-2008. 

A6. Elaborar y ejecutar el marco programático de las 
políticas y planes del Estado en materia de 
promoción de una cultura de paz. 

A7. Fortalecer el capital relacional y de asociación 
de la CMAN con entidades de la sociedad civil; 
en particular, con los afectados, entidades 
privadas y públicas en el ámbito nacional e 
internacional. 


R5 Fortalecer el subsistema de justicia para la 
investigación, juzgamiento y sanción de los 
crímenes y violaciones de derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 5 


A1. Fortalecer el sistema de defensa judicial del Estado 
a fin de garantizar el adecuado seguimiento, por 
parte de los Procuradores Públicos, de los casos 
de violaciones de derechos humanos, para 
coadyuvar con el Ministerio Público en la 
persecución penal de los responsables de tales 
violaciones. 

A2. Fortalecer el subsistema de justicia especializado 
en derechos humanos dotándolo de recursos tanto 
por parte del Estado como de la cooperación 
internacional. 

A3. Fomentar programas de capacitación en Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos y materias 
afines para los operadores del subsistema de justicia 
para los casos de violaciones de derechos humanos. 

A4. Promover mecanismos de cooperación entre el 
Poder Judicial, el Ministerio Público y el Ministerio 
de Justicia y la sociedad civil a fin de contribuir en el 
proceso de investigación de casos. 

A5. Efectuar las coordinaciones conducentes a que el 
Ministerio Público y el Poder Judicial incrementen el 
número de fiscalías y juzgados especializados con 
dedicación exclusiva en la investigación de casos 
de derechos humanos. 





R6 'Secuenta con un sistema de protección para las 
víctimas, testigos, jueces y fiscales y demás 
personas involucradas en los procesos por 
violaciones a los derechos humanos. 


Actividades para el logro del Resultado 6 


A1. Coordinar con el Ministerio Público la ampliación 
de la competencia de la Fiscalía Superior 
Coordinadora de la Fiscalía Superior Penal 
Nacional y fiscalías penales supraprovinciales, a 
fin de que se adopten medidas de protección para 
víctimas, testigos, peritos y colaboradores 
involucrados en los procesos por delitos que 
constituyan violaciones a los derechos humanos, 
que permita a los fiscales: 


- La calificación de la situación de peligro del/la 
solicitante de protección, distinguiendo a los 
colaboradores, de los testigos, las víctimas y 
peritos. 

- Las medidas más apropiada para asegurar la 
protección de cada persona y de sus familiares, 
de ser el caso, tomando en consideración su 
situación social y personal. 

- Laforma en la que debe preservarse la reserva 
de la identidad sin afectar el debido proceso. 


A2. Coordinar con el Poder Judicial a fin que los jueces 
apliquen las disposiciones contenidas en la Ley 
Nº27378y su Reglamento (D.S. Nº 020-2001-JUS), 
en materia de protección a testigos, agraviados, 
peritos y colaboradores, en particular en las 
investigaciones judiciales relacionadas con delitos 
que constituyan violaciones a los derechos 
humanos. 

A3. Coordinar con el Congreso de la República para la 
aprobación del Proyecto de Ley Nº 13398/2005-PE 
sobre el sistema de protección de colaboradores, 
agraviados, testigos y peritos en los casos de 
violaciones de derechos humanos. 


R7 Se elabora y ejecuta un Plan Nacional de 
Investigaciones Antropológico Forenses que 
sirva de base para la identificación de víctimas y 
como acervo probatorio para la judicialización 
de los casos de violaciones a los derechos 
humanos ocurridas en el país. 


Actividades para el logro del Resultado 7 


A1. Coordinar con el Ministerio Público para ampliar la 
competencia a nivel nacional del Equipo Forense 
Especializado y dotar de una adecuada provisión 
de recursos al Instituto de Medicina Legal para una 
eficiente intervención en las diligencias vinculadas 
alos sitios de entierro relacionados con violaciones 
de derechos humanos 

A2. Promover la adopción del Protocolo de Minnesota 
como marco técnico normativo de intervenciones 
antropológico forenses. 

A3. Impulsar la elaboración e implementación de un 
Plan Nacional de Investigaciones Antropológico 
Forenses de casos de violaciones a los derechos 
humanos. 

A4. Promover la elaboración de un Registro Nacional de 
Lugares de Entierro, en el Ministerio Público. 

A5. Promover la elaboración de un Registro de Víctimas 
identificadas como producto de hallazgos de la 
investigación antropológica forense, en el Ministerio 
Público. 

A6. Promover la organización de un Centro de 
Documentación e Investigación Antropológico 
Forense, en el Ministerio Público. 


R8 'Seculmina el proceso de reforma de la justicia 
militar, estableciendo los límites y 
prerrogativas de su competencia sobre la base 
de la jurisprudencia de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos y el Tribunal 
Constitucional. 
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Actividades para el logro del Resultado 8 


A1. Reservar las investigaciones preliminares o 
procesos a cargo de la Justicia Militar única y 
exclusivamente a los delitos de función, conforme 
lo establecido en el artículo 173º de la 
Constitución Política del Perú, y de conformidad 
con las decisiones de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos, del Tribunal Constitucional 
y de la Corte Suprema de Justicia de la 
República; remitiendo a la justicia ordinaria los 
actuados correspondientes a violaciones de 
derechos humanos y derecho internacional 
humanitario. 

A2. Promover la reforma legal de la justicia militar, 
incluyendo la aprobación y promulgación de un nuevo 
Código de Justicia Militar, de conformidad con el 
marco legal y constitucional en vigor. 


OE3 ARTICULACIÓN DE LOS PLANES SECTO- 
RIALES RELACIONADOS CON LOS DERECHOS 
HUMANOS 

1. Justificación 


En cumplimiento de su compromiso internacional de 
promover los derechos de las personas en particular 
condición de vulnerabilidad, sea que este fuera resultado 
de razones históricas, estructurales o coyunturales, el 
Estado peruano ha adelantado importantes pasos para 
dotarse de planes nacionales de acción con el objeto de 
promover y proteger los derechos de estas categorías de 
personas. 


Los planes nacionales constituyen, pues, una herramienta 
de gestión que traduce la voluntad política del Estado 
Peruano al firmar los compromisos internacionales, 
implementando en la realidad práctica los derechos 
humanos sobre determinadas poblaciones y/o grupos 
vulnerables. 


Deberían implicar, por ello, niveles substantivos de 
coordinación intrasectorial e intersectorial que incluyan a 
todos los sectores del Estado. 


Siendo diversos los sectores estatales implicados, se 
impone la necesidad de avanzar en un proceso gradual de 
articulación general de planes a fin de alcanzar una 
adecuada coordinación y racionalidad en la acción del 
Estado, que potencie simultáneamente - en base a las 
sinergias desatadas - los impactos perseguidos por los 
mismos. 


Un primer paso esencial en esa dirección podría 
configurarse silos planes nacionales, actualmente bajo 
competencia de los distintos Ministerios e Instituciones 
Públicas pudieran gradualmente articular sus objetivos 
y metas alrededor de un mismo horizonte temporal, de 
modo que se puedan efectuar los balances, revisión de 
metas por cumplir y reajustes respectivos de manera 
conjunta, posibilitando, además, que el reporte anual de 
avances que deben presentarse ante los diferentes 
órganos de supervisión constituidos por los tratados 
internacionales que les sirven de referencia sean 
coincidentes, tanto en su temporalidad como en la 
consecución de metas. 


Una razón adicional para la implementación de este 
esfuerzo de articulación de los indicados planes guarda 
relación con el objetivo de procurar que, al efectuarse la 
trasferencia de gestión de una administración a la 
siguiente, esta se haga de la manera más ordenada y 
eficiente. 


2. Meta 


Asegurar la armonización, articulación y comple- 
mentariedad de las distintas líneas de intervención 
estructuradas por el Estado peruano en favor de las 
poblaciones en condiciones de mayor vulnerabilidad. 
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3. Resultados esperados 


Ri Se implementa, en coordinación con los sectores 
correspondientes y respetando sus 
competencias y autonomías un sistema de 
monitoreo, seguimiento y evaluación articulada 
del desemperio del conjunto de planes estatales 
en materia de defensa y promoción de los 
derechos humanos de los sectores en condición 
de mayor vulnerabilidad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. Promover, en coordinación y respetando las 
competencias de cada Sector, un conjunto de 
indicadores, cualitativos y cuantitativos, que permitan 
evaluar periódicamente los avances y retrocesos de 
los planes dirigidos a la promoción y defensa de los 
derechos humanos de las personas en situación de 
mayor vulnerabilidad, tomando en especial 
consideración aquellos planes de acción ya 
existentes. 

A2. Promover la armonización de los horizontes 
temporales de los planes estatales en materia de 
defensa y promoción de los derechos humanos 
de los sectores en condición de mayor 
vulnerabilidad. 


CONTRIBUIR A LA DIFUSIÓN DEL ENFOQUE DE 
DERECHOS HUMANOS EN LAS INSTITUCIONES 
DEL ESTADO Y LA SOCIEDAD CIVIL 


LE2: 


OE1 IMPLEMENTACIÓN DE PROGRAMA NACIONAL 
DE DIFUSION DEL PLAN NACIONAL DE 


DERECHOS HUMANOS. 
1. Justificación 


El Plan Nacional de Difusión del Plan Nacional de Derechos 
Humanos 2006-2010 constituye un proceso al servicio del 
objetivo general de asegurar la adecuada implementación 
del Plan Nacional de Derechos Humanos (PNDH). Se 
conceptúa, por ello, como un trabajo de largo aliento, 
participativo, plural y propositivo. 


La difusión del PNDH deberá cubrir el conjunto del 
espacio nacional y el acceso del mismo a los peruanos 
en el exterior a través de los Consejos de Consulta hoy 
existentes, así como la difusión de éste en los principales 
idiomas que se hablan en el país. Deberá cuidar, 
asimismo y en todo momento, particularmente en cuanto 
refiere a la presentación de los contenidos del PNDH, 
que estos se traten con respeto a los enfoques de 
multiculturalidad, distribución etárea, integración de las 
personas con discapacidad e igualdad de oportunidades 
entre varones y mujeres, es decir, equidad de género, 
entre otros. 


2. Meta 


Promover una cultura de derechos humanos alentando a 
las personas y las instituciones públicas y privadas a 
respetar los derechos humanos y prevenir las violaciones 
de los mismos, con base a una estrecha vinculación entre 
los medios de comunicación del Estado y los medios de 
comunicación de la sociedad civil con el objeto de llevar a 
cabo actividades, proyectos y programas a favor de la 
difusión del PNDH. 


3. Resultados esperados 


Ri Se publica y difunde amplia y nacionalmente el 
Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2011 


Actividades para el logro del R1 


Ai. Se difunde masivamente, en convenio con las 
entidades respectivas, el Plan Nacional de Derechos 
Humanos a través de los medios de difusión públicos 
y privados. 
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R2 Se realizan actividades de difusión para la 
internalización e implementación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R2 


Ai. Planificar e implementar seminarios nacionales para 
fortalecer y facilitar los procesos regionales y locales 
de difusión, internalización, adopción y ejecución de 
las recomendaciones del Plan Nacional de Derechos 
Humanos mediante la formación de agentes 
multiplicadores encargados de la difusión del PNDH 
en sus respectivas áreas de trabajo o jurisdicciones?. 

A2. Organizar, de acuerdo al cronograma que al efecto 
se defina, seminarios regionales que tengan como 
público objetivo el mismo que se refiere en el acápite 
anterior, con especial énfasis en quienes participaron 
de las audiencias multiregionales que concurrieron 
en la formulación del PNDH. 

A3. Promover la implementación de seminarios locales 
guiados por los mismos criterios esbozados en el 
ítem anterior. 

A4. Organizar, en coordinación con la sociedad civil, 
campafias nacionales para ampliar el conocimiento 
de la sociedad peruana sobre los principios, objetivos 
y metas del PND 2006-2011, promover la educación 
sobre los derechos humanos, así como para apoyar 
el desarrollo de programas culturales, educativos y 
de investigación sobre los derechos humanos que 
concurran en el fortalecimiento de los mecanismos 
regulares de educación en derechos humanos, 
especialmente de los programas de educación a 
distancia, y para el fomento del conocimiento de 
nuestras diversas culturas y tradiciones nacionales 
y regionales. 

A5. Difundir en el portal del Estado peruano así como 
en los portales de todas las entidades públicas los 
derechos fundamentales de las personas, 
incluyendo en sus páginas web un slogan sobre el 
respeto a los derechos humanos, el texto completo 
de la Constitución Política del Perú y la difusión por 
medios electrónicos e impresos de una cartilla 
ilustrada que contenga los derechos fundamentales 
de la persona en lenguaje entendible sin 
diferenciación de nivel social y/o cultural, redactada 
en espafol, quechua, aymara y otros idiomas propios 
de los distintos grupos étnicos que integran nuestra 
Nación, con la opción de ser escuchada a través de 
audio por las personas que sufren discapacidad 
visual. 


R3 Se Ilevan a cabo actividades de investigación 
relacionadas con los distintos componentes del 
Plan Nacional de Derechos Humanos 


Actividades para el logro del R3: 


Ai. Impulsar, en coordinación con las entidades 
académicas públicas y privadas, nacionales y 
extranjeras, y los organismos pertinentes de 
derechos humanos, líneas de investigación sobre 
los distintos temas y componentes comprendidos 
en el PNDH. 


R4. Se pone en práctica un mecanismo de 
implementación y seguimiento del plan nacional 
de difusión del Plan Nacional de Derechos 
Humanos 


Actividades para el logro del R4 


Ai. Disefiar y difundir entre las distintas reparticiones 
públicas, una metodologia de inclusión en los Planes 
Operativos Anuales de las medidas requeridas para 
la implementación del Plan Nacional de Difusión del 
Plan Nacional de Derechos Humanos, incluyendo 
su seguimiento y evaluación, y dotándolos de los 
recursos necesarios. 

A2. Implementar reuniones de responsables de 
comunicaciones de la Administración Pública, a fin 
de articular una estrategia acerca de los contenidos 
del Plan Nacional de Difusión del PNDH, así como 


constituir un mecanismo regular de seguimiento de 
sus correspondientes acciones. 


A3. Identificar y referir las correspondientes 
responsabilidades normativas a los responsables de 
las áreas de capacitación y difusión de las distintas 
reparticiones públicas; 

A4. Disefiar e implementar los instrumentos que 
permitan evaluar el impacto de las medidas 
propuestas en el Programa Nacional de Difusión del 
PNDH; 


A5.  Suscribir convenios con las entidades 
gubernamentales y no gubernamentales 
involucradas para garantizar la aplicación concreta 
de las acciones del Programa Nacional de Difusión 
del PNDH. 


A6. Definir y difundir un protocolo de implementación 
de las diferentes acciones previstas en el 
Programa Nacional de Difusión del PNDH, 
incluyendo en éste las metas e indicadores de 
cumplimiento correspondientes, la identificación 
de responsables de las acciones previstas y los 
plazos pertinentes; 

A7. Supervisar sistemática y regularmente la ejecución 
del Programa Nacional de Difusión. La evaluación 
del mismo, se Ilevará a cabo el ultimo trimestre de 
cada afo, a objeto de introducir las adecuaciones 
necesarias para el logro de los objetivos y metas 
propuestas. 

A8. Elaborar y difundir un Informe Final del 
cumplimiento del Programa Nacional de Difusión 
del PNDH, que incluya un análisis de los 
impactos alcanzados. 


0E2 IMPLEMENTACIÓN DE PROGRAMA NACIONAL 
DE EDUCACION EN DERECHOS HUMANOS 
1. Justificación 


La Declaración y Programa de Acción de la cumbre mundial 
sobre derechos humanos de Viena (1993) estableció que 
"la educación, la capacitación y la información pública en 
materia de derechos humanos son indispensables para 
establecer y promover relaciones estables y armoniosas 
entre las comunidades y para fomentar la comprensión 
mutua, la tolerancia y la paz”. 


En el mismo sentido, al adoptar en su Quincuagésimo 
Noveno período de sesiones la Resolución Nº 59/113 
sobre el Programa Mundial de Educación en Derechos 
Humanos, la Asamblea General de las Naciones Unidas 
puso de relieve que "la comunidad internacional ha 
expresado cada vez más el consenso de que la 
educación en derechos humanos contribuye 
decididamente a la realización de los derechos 
humanos", en tanto esta contribuye a la prevención a 
largo plazo de los abusos de derechos humanos y los 
conflictos violentos, a la promoción de la igualdad y el 
desarrollo sostenible y al aumento de la participación de 








é Los agentes multiplicadores formados ayudarán a satisfacer, más pronto, 
en más lugares y con más impacto, tanto la difusión del PNDH, como su 
influencia en los programas operativos anuales de ámbito sectorial, 
municipal y regional. Los seminarios deberán estar dirigidos a funcionarios 
públicos, dirigentes políticos, líderes de movimientos y organizaciones 
sociales, expertos, organizaciones no gubernamentales y agencias de 
cooperación internacional y su metodologia debe estar enfocada en el 
conocimiento y apropiación de los lineamientos y metas planteadas por 
el PNDH, así como el desarrollo de propuestas viables para la mejor 
implementación de las políticas recomendadas. 
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las personas en los procesos de adopción de decisiones 
dentro de los sistemas democráticos". 


La educación en derechos humanos puede definirse como 
el conjunto de actividades de capacitación y difusión de la 
información orientadas a crear una cultura universal en la 
esfera de los derechos humanos mediante la trasmisión de 
conocimientos, la ensefianza de técnicas y la formación 
de actitudes con la finalidad de: 


- Fortalecer el respeto de los derechos humanos y 
las libertades fundamentales; 

- Desarrollar plenamente la personalidad humana y 
el sentido de la dignidad del ser humano; 

= Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad 
entre los sexos y la amistad entre todas las naciones, 
los Pueblos indígenas y los grupos raciales, 
nacionales, étnicos, religiosos y lingúísticos; 

E Facilitar la participación efectiva de todas las 
personas en una sociedad libre y democrática en la 
que impere el Estado de Derecho; 

- Fomentar y mantener la paz; 

- Promover un desarrollo sostenible centrado en las 
personas y la justicia social*. 


En concordancia con las orientaciones del Programa Mundial 
para la Educación en Derechos Humanos de las Naciones 
Unidas, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
del Perú tendrá como finalidades esenciales: 


a) Contribuir a una cultura de derechos humanos; 

b) Promover el entendimiento común, sobre la base de 
los instrumentos internacionales, de los principios y 
metodologias básicos para la educación en derechos 
humanos; 

c) Asegurar que la educación en derechos humanos 
reciba la debida atención en el plano nacional, 
regional y local; 

d) Proporcionar un marco colectivo común para la 
adopción de medidas a cargo de todos los agentes 
pertinentes; 

e) Ampliar las oportunidades de cooperación y 
asociación en todos los niveles; y 

f) Aprovechar y apoyar los programas de educación 

existentes, poner de relieve las prácticas 

satisfactorias y dar incentivos para continuarlas y 

para crear prácticas nuevas. 


En cuanto a su ámbito de aplicación del Plan Nacional de 
Educación en Derechos Humanos, este deberá comprender 
a los siguientes ámbitos*: 


- el sistema curricular bajo supervisión del Ministerio 
de Educación y las Direcciones Regionales de 
Educación; 

- el sistema de educación superior, tanto publico como 
privado; 

- el sistema de Formación Continua de maestros(as) 
implementado en institutos superiores y 
universidades (pre y post grado), sean estos públicos 
o privados, así como el ámbito de los procesos de 
formación magisterial implementados a través de la 
Dirección de Formación y Capacitación Docente 
(DINFOCAD); y 

- en el ámbito de la carrera administrativa y elempleo 
público”, incluyendo el ámbito de las instituciones 
de formación del personal policial y militarº. 


En coordinación con los demás sectores, el Ministerio de 
Educación debe convertirse en el eje de la ejecución y monitoreo 
del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. 

2. Meta 

Contribuir a una educación de calidad para todos mediante 
la implementación de programas educativos en derechos 
humanos. 

3. Resultados esperados 


R1: Se elabora, aprueba y aplica una estrategia 
nacional de educación en derechos humanos. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Constituir una Comisión Nacional, con instancias 
regionales y locales, para la formulación, 
implementación y monitoreo del Plan Nacional de 
Educación en Derechos Humanos, presidida por el 
Ministerio de Educación e integrada por 
representantes de este sector, Instituciones de la 
Sociedad civil vinculadas al sector, organizaciones 
de derechos humanos, Colegio de profesores, 
Gremios Magisteriales, APAFAS, representantes del 
sector de la educación básica y superior pública y 
privada, así como de las Fuerzas Armadas y 
Policiales. 

A2. Formular un diagnóstico nacional sobre la situación 
actual de la educación en derechos humanos en el 
sistema de ensefianza. 

A3. Difundir amplia y nacionalmente el estudio realizado 
sobre la situación nacional de la ensefianza en 
derechos humanos. 

A4. Llevar a cabo actividades con el objeto de recibir 
propuestas para la elaboración de una estrategia 
nacional de ensefianza de los derechos humanos 
en el sistema educativo nacional. 

A5. Establecer prioridades y formular la estrategia de 
implementación del Plan Nacional de Educación en 
Derechos Humanos. 

A6. Elaborar una guía para la integración en los Planes 
Operativos Anuales de los organismos y 
reparticiones públicas de actividades de 
capacitación en derechos humanos, teniendo en 
cuenta las actividades a ejecutar, así como las 
acciones de asesoramiento y apoyo 
correspondientes. 

A7. Promover la introducción o fortalecimiento de cursos 
y materias con un enfoque de derechos humanos 
en las currículas de todas las instituciones de 
educación superior, universitarias y no universitarias, 
públicas y privadas. 

A8. Integrar en los acápites en materia educativa de los 
Planes de Desarrollo Concertado, tanto en los 





Ê Asamblea General de las Naciones Unidas, RES/59/113 B, p.4. Figura 
en la Sección 1 de los Documentos Oficiales de la Asamblea General, 
quincuagésimo noveno período de sesiones. Suplemento Nº 49 (A/59/ 
49). 

2 Op. Cit. Pag. 5. 

8 Cabe recordar que el artículo 14 de la Constitución vigente establece en 

su tercer párrafo que "la formación ética y cívica y la ensefianza de la 
Constitución y de los derechos humanos son obligatorios en todo proceso 
educativo civil o militar..." La ensefianza de la Constitución y los Derechos 
Humanos, en todo proceso de formación, sea este civil o militar, constituye 
por ello uno de los principios rectores básicos de la vida social y política 
del país. La educación que se imparte en el país debe adecuarse a este 
temperamento en tanto, como refiere la misma Constitución, la "ensefianza 
se imparte, en todos sus niveles, con sujeción a los principios 
constitucionales". La Constitución busca, por tanto, que los 
comportamientos cotidianos de las personas e instituciones, sin 
excepción, se traduzcan en un respeto a los derechos humanos y a la 
sujeción a los principios constitucionales. 
En esta perspectiva, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
debe incluir contenidos y metodologias en los procesos de formación y 
capacitación de las Fuerzas Armadas y Policiales, en coordinación con 
sus altos mandos, a fin de garantizar el cumplimiento de lo establecido 
en la Constitución. 

E En efecto, de conformidad con los criterios ya enunciados, el Plan Nacional 
de Educación en Derechos Humanos debe comprender un conjunto de 
actividades cuyo objetivo sea sensibilizar a todos los funcionarios y 
servidores del sector público nacional, de tal modo que su desempefio 
laboral se de en el marco del respeto a la dignidad y derechos que como 
seres humanos le corresponden a toda y todo ciudadano. 

8 MININTER, Oficio Nº 1270-2005-IN/0105 del 28 de octubre de 2005. 
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Gobiernos regionales como locales, el enfoque de 
educación en derechos humanos. 

A9. Formular un proyecto de presupuesto para el 
financiamiento del plan con recursos del sector 
público y mediante acuerdos con organismos de 
cooperación internacional. 


IMPLEMENTACIÓN DE UN PROGRAMA 
NACIONAL DE CAPACITACION PARA 
INSTITUCIONALIZAR Y TRASVERSALIZAR EL 
ENFOQUE DE DERECHOS HUMANOS EN LAS 
POLÍTICAS PUBLICAS. 


0E3 


1. Justificación 


Ala par que se difunda la existencia del Plan Nacional de 
Derechos Humanos, es necesario que se ejecute un 
programa de capacitación permanente, enfocado en las 
instituciones públicas, especializado en temas relacionados 
a los derechos humanos de modo que permita internalizar 
enlos servidores y funcionarios públicos: 


Una cultura de primacía del respeto a los derechos 
humanos como fundamento de la actividad pública; y 
Criterios técnicos, fundados en los estándares definidos 
por las normas internacionales ratificadas por el Perú 
en este campo, que sirvan de sustento en la formulación 
de los Planes Estratégicos, Planes Operativos, 
Programas y Proyectos que sustentan la actividad del 
conjunto de la administración pública en el nivel nacional, 
regional y local. 


Esto se expresará en el desarrollo de una visión integral de 
los derechos humanos y una adecuada identificación, de 
acuerdo a su competencia, de los grupos y temas de 
especial atención, que permitan priorizar e incorporar sus 
intereses en la cultura organizacional y dentro de los planes 
estratégicos y operativos de cada una de las instituciones, 
así como en el sustento de actividades orientadas a la 
inclusión de actividades relacionadas en el pliego 
presupuestal correspondiente. Para ello se buscará articular 
a los distintos sectores del Estado alrededor de estrategias 
intersectoriales e intrasectoriales orientadas por estos 
criterios. 


En cuanto refiere a los grupos que presentan mayores 
situaciones de vulnerabilidad, los servidores públicos 
deberán desarrollar capacidades para incorporar acciones 
afirmativas a favor de éstos, dentro de una visión transversal 
y de acuerdo a las necesidades propias de cada uno de 
esos colectivos. 


El programa nacional de capacitación para la 
institucionalización y transversalización de políticas 
públicas con un enfoque de derechos humanos buscara, 
asimismo, potenciar capacidades en la administración 
pública para disefiar indicadores apropiados de medición 
de los procesos e impactos obtenidos mediante la ejecución 
de políticas públicas relacionadas con los derechos 
humanos. 


2. Meta 


Incrementar la capacidad de los empleados e instituciones 
públicas para el desarrollo de políticas públicas con un 
enfoque de derechos humanos que sirva de fundamento al 
ejercicio de sus atribuciones en este campo. 


3. Resultados Esperados 


Ri Se implementa de manera regular y sistemática 
un sistema de capacitación, permanente y 
descentralizado, para la institucionalización y 
transversalización de políticas públicas con un 
enfoque de derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro de R1 


A1. Constituir un equipo responsable de definir los 
componentes y lineamientos básicos de 
contenido, metodologia, estrategia de 
capacitación y herramientas de evaluación de los 





avances en el proceso, así como de los impactos 
producidos. 

A2. Elaborar y aplicar módulos educativos para la 
capacitación de los empleados públicos en 
formatos orientados a garantizar el tratamiento 
preferencial de los grupos en mayor situación de 
vulnerabilidad. 

A3. Implementar actividades de formación a nivel 
nacional para capacitar en la elaboración de políticas 
públicas con enfoque de derechos humanos a los 
responsables de capacitación y áreas afines en las 
entidades públicas. 


R2 'Seconcretan alianzas estratégicas orientadas a 
potenciar el accionar estatal en materia de 
capacitación para la formulación de políticas 
públicas con enfoque de derechos humanos, 
conforme a criterios de contexto, territoriales y 
temáticos. 


Actividades para el logro de R2 


A1. Identificar e integrar a organizaciones de la 
sociedad civil, según criterios temáticos y 
territoriales, en la implementación del Programa 
Nacional de Capacitación para la formulación de 
Políticas Públicas con un enfoque de derechos 
humanos. 

A2. Concretar alianzas con medios de comunicación 
de ámbito nacional y regional para difundir el 
enfoque y las actividades de capacitación 
programadas. 

LE3: ASEGURAR LA PLENA VIGENCIA DE LOS 

DERECHOS HUMANOS INTEGRALES 


OE1 GARANTIZAR EL RESPETO Y PLENA 
REALIZACION DE LOS DERECHOS HUMANOS 
INTREGRALES. 

1. Justificación 


La Constitución de 1993 establece en su artículo 44º como 
uno de los deberes primordiales del Estado, garantizar la 
plena vigencia de los derechos humanos y promover el 
bienestar general que se fundamenta en la justicia y en el 
desarrollo integral y equilibrado de la Nación. 


Los derechos civiles, políticos, económicos, sociales y 
culturales son interdependientes y se realizan mutuamente 
y por tanto, son igualmente exigibles. Por ello, la Declaración 
Universal de Derechos Humanos sefiala que no es posible 
realizar el ideal del ser humano libre en el disfrute de las 
libertades civiles y políticas y liberado del temor y de la 
miseria, a menos que se creen condiciones que permitan 
a cada persona gozar de sus derechos civiles y políticos, 
tanto como de sus derechos económicos, sociales y 
culturales. 


El Estado peruano ha ratificado los dos grandes Pactos 
Internacionales: el Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales y el Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos, estableciéndose en ellos 
el compromiso de garantizar el ejercicio de los derechos 
que en él se enuncian, sin discriminación alguna por motivos 
de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de 
otra índole. 


Por otro lado, estos tratados cuentan con organismos de 
supervisión del cumplimiento del tratado que examinan la 
evolución del Estado en el respeto de los derechos en ellos 
consagrados, teniendo facultad el Comité de Derechos 
Humanos para conocer denuncias individuales por violación 
a los derechos civiles y políticos debidamente reconocida 
por el Estado peruano. 


El Estado, a través de estos tratados, se ha obligado a 
promover y proteger todos los derechos humanos, de tal 
modo que junto con el cumplimiento inmediato y pleno de 
los derechos civiles y políticos, debe garantizar el respeto 
de los derechos mínimos de subsistencia para todos, con 
independencia del nivel de desarrollo económico del país. 


trabalho em elaboração permanente 


estendido e adaptado para os Conselhos dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de regiões metropolitanas. Essa rede deverá ter um sistema de ouvidoria, utilizando também 
um número 0800, visando dar conhecimento e publicidade de projetos existentes ou de sua implementação e retorno das informações sobre projetos implementados 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos- Propostas aprovadas em Plenária: 


Política Agrária e Fundiária 


PONEA 


1 - Ao Poder Judiciário: 

1. Intermediação junto as corregedorias gerais dos tribunais de justiça dos estados para que, por meio de provimento, estabeleçam procedimento padrão a ser adotado pelos magistrados em 
relação as ações possessórias em áreas de conflito coletivo no campo, garantindo a prévia manifestação do Ministério Público, antes da eventual concessão de medidas liminares, bem como 
consulta prévia aos institutos de terra sobre a situação legal do imóvel em litígio; 

2. Instalar varas agrárias e ambiental nos estados para agilizar a solução dos conflitos agrários; 

3. Criação de comissões especiais (com representação dos Tribunais de Justiça dos estados, Ministério Público Federal e Estadual, órgãos de terras, procuradorias federais dos estados e 
representantes do movimento social e DH) para acompanhamento dos processos que apuram os assassinatos das vítimas da violência no campo e grilagem de terras públicas. 

2 - Ao Ministério Público: 

1. Instituir ouvidorias agrárias no âmbito das Procuradorias Gerais de Justiça nos estados, articuladas com ouvidoria agrária nacional, para que, efetivamente atuem na prevenção e combate à 
violência no campo; 


2. Adotar medidas para o desmantelamento das “Empresas de Segurança Privada e Patrulhas Rurais” que servem de fachadas para milícias privadas. 
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Al respecto, cabe recordar que el Tribunal Constitucional 
ha establecido que así como el Estado incumple la 
Constitución cuando de la inobservancia de las 
prohibiciones frente a los derechos individuales y políticos 
se trata, de igual modo la incumple o la deja de lado cuando 
se abstiene de materializar las obligaciones que frente a 
los derechos sociales, económicos y sociales le impone 
el ordenamiento. La inconstitucionalidad, por tanto, puede 
ser motivada tanto por acciones como por omisiones de 
los poderes públicos, y queda claro que en cualquiera de 
ambas hipótesis, y dentro de lo ponderable de cada caso, 
se impone el correctivo por medio del proceso 
constitucional. 


El Pacto Internacional sobre Derechos Económicos 
Sociales y Culturales (PIDESC) sefiala que cada uno 
de los Estados Partes en el indicado Pacto se 
compromete a adoptar medidas, tanto por separado 
como mediante la asistencia y la cooperación 
internacionales, especialmente económicas y técnicas, 
hasta el máximo de los recursos de que disponga, para 
lograr progresivamente, por todos los medios 
apropiados, inclusive en particular la adopción de 
medidas legislativas, la plena efectividad de los 
derechos por él reconocidos. Sobre el carácter 
progresivo de los Derechos Económicos Sociales y 
Culturales, además, el Tribunal Constitucional ha 
sefialado lo siguiente: "No se trata, sin embargo, de 
meras normas programáticas de eficacia mediata, como 
tradicionalmente se ha sefialado para diferenciarlos de 
los denominados derechos civiles y políticos de eficacia 
inmediata, pues justamente su mínima satisfacción 
representa una garantia indispensable para el goce de 
los derechos civiles y políticos. Sin educación, salud y 
calidad de vida digna en general, mal podria hablarse 
de libertad e igualdad social, lo que hace que tanto el 
legislador como la administración de justicia deban 
pensar en su reconocimiento en forma conjunta e 
interdependiente""º. 


2. Meta 


Implementar transversalmente medidas para asegurar la 
plena realización de los derechos civiles y políticos, así 
como de los económicos, sociales y culturales, en las 
políticas públicas, con igualdad de oportunidades entre 
hombres y mujeres, es decir, equidad de género, y la 
implementación de acciones positivas en favor de los 
sectores en condición de mayor vulnerabilidad, cuando 
correspondan. 


3. Resultados esperados 


3.1 DERECHOS CIVILESY POLÍTICOS 


3.1.1 DERECHO A LA IGUALDAD 

R1 Se implementarán las modificaciones legales que 
correspondan para que, de conformidad con las 
disposiciones constitucionales en vigor, puedan 
expedirse leyes especiales en atención a la 
naturaleza de las cosas, pero no por razón de la 
diferencia de las personas; se adecue al principio 
de igualdad ante la ley y se prohíba todo tipo de 
discriminación, previstos en el artículo 2 inciso 
2) de la Constitución'"". 


Acciones para asegurar el logro del R1 


Ai Formular y tramitar reformas legales en favor de las 
personas que se encuentren en una situación de 
desigualdad material a propósito de cualquier norma 
o política que, sin justificación objetiva, establezca 
o tenga como consecuencia un trato diferenciado. 

3.1.2 DERECHO A LA VIDA 

R1 Se promueven las reformas normativas 
requeridas para ampliar los regímenes de 
protección legal del derecho a la vida, de 
conformidad con las obligaciones constitu- 
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cionales e internacionales en materia de 
derechos humanos que obligan al Perú. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. Adecuar el marco normativo interno en materia de 
pena de muerte a las obligaciones internacionales 
derivadas de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos. 

A2. Tipificar los crímenes de genocidio y de lesa 
humanidad de acuerdo a las normas internacionales 
que obligan al Perú, especialmente el Estatuto de 
Roma de la Corte Penal Internacional. 

A3. Tomar las acciones para garantizar efectivamente 
el derecho a la vida de todas las personas, incluido 
el concebido, como lo prevé la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos y la 
Constitución Política del Perú. 


3.1.3 INTEGRIDAD PERSONAL 

Ri Se promueven las reformas normativas 
necesarias para reforzar el régimen de 
protección legal del derecho a la integridad de 
la persona. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Adecuar el derecho interno para establecer 
mecanismos que eviten la impunidad frente a la 
perpetración de crímenes internacionales, tales 
como la imprescriptibilidad de la acción penal, la 
nulidad de pleno derecho de las amnistías e 
indultos, así como la inaplicabilidad del fuero 
especial o el régimen de obediencia debida, de 
conformidad con el Estatuto de Roma de la Corte 
Penal Internacional. 

A2. Tipificar los crímenes de lesa humanidad que atentan 
contra el derecho a la integridad personal de acuerdo 
a las normas internacionales, especialmente el 
Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional. 

3.1.4 DERECHO A LA LIBERTAD PERSONAL 

Ri Se implementan medidas para asegurar la plena 
vigencia del derecho a la libertad personal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Aí. Implementar un programa de capacitación 
permanente a los integrantes de la Policia Nacional 
a fin de que, en el desarrollo de sus funciones, 
apliquen las medidas limitativas de derechos, 
previstas en la normativa procesal penal, con estricta 
observancia de los estándares internacionales de 
derechos humanos y los principios de razonabilidad 
y proporcionalidad, estableciendo de modo previo 
en una norma reglamentaria cómo deben proceder 
las autoridades policiales a aplicar este tipo de 
medidas y las sanciones que les serán impuestas 
en caso de un abuso en su empleo. 





a Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 
enelExp 1956 2004 AA TC. 

o Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 
enel Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento. 10 

! Esta prohibición no podrá entenderse como una limitación para que el 
Estado cumpla con sus obligaciones en favor del derecho a la igualdad a 
través de la adopción de medidas o acciones afirmativas. 
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A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


3.1.5 
Ri 


Implementar, en coordinación con el Consejo 
Nacional de la Magistratura y las autoridades del 
Poder Judicial, un programa permanente de 
capacitación a los magistrados del Poder Judicial 
sobre las técnicas de razonamiento jurídico 
aplicables para el dictado, de manera 
excepcional, de ordenes judiciales de detención 
preventiva, en conformidad con los estándares 
internacionales en materia de derechos humanos 
y los lineamientos establecidos en la 
jurisprudencia sobre la materia por el Tribunal 
Constitucional. 

Promover la adopción de medidas necesarias que 
permitan el desarrollo de los procesos penales 
dentro de plazos razonables, de modo tal que los 
plazos legales de detención preventiva no se venzan 
sin que exista un pronunciamiento judicial sobre la 
culpabilidad o inocencia del detenido. 

Promover que las medidas de detención preventiva 
dispuestas por los juzgados competentes se ajusten 
a los principios de celeridad, razonabilidad y 
proporcionalidad pertinentes. 

Implementar medidas efectivas para combatir el 
tráfico y la trata de personas, teniendo en cuenta la 
vulneración de los derechos humanos de las 
víctimas y la vulnerabilidad permanente de éstas 
ante el crimen organizado. 


DEBIDO PROCESO LEGAL 


Se implementan las reformas normativas y 
medidas administrativas necesarias para reforzar 
el pleno ejercicio del derecho al debido proceso 
legal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


AS. 


3.1.6 
Ri 


Promover la adecuación del derecho interno en 
materia de derecho al debido proceso a las 
disposiciones de la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos y el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos. 

Promover la adopción de un nuevo estatuto legal que 
regule la organización, competencia y funciones de 
la justicia militar en conformidad con la jurisprudencia 
emitida por el Tribunal Constitucional y los órganos 
del sistema internacional de protección de los 
derechos humanos. 

Promover el desarrollo normativo que garantice el 
pleno respeto de las garantías del debido proceso 
legal en las decisiones del Consejo Nacional de la 
Magistratura (CNM) en el ejercicio de su función 
constitucional. 


PROTECCIÓN JUDICIAL 
Se implementan medidas para asegurar la plena 


vigencia del derecho a la protección judicial 
efectiva. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Aí. 


A2. 


AS. 


Promover la modificación de aquellos aspectos del 
Código Procesal Constitucional que representen 
un obstáculo a la garantía de los derechos 
inherentes a la tutela judicial efectiva; en particular 
los párrafos tercero y cuarto del artículo 15 que 
establece un trámite diferenciado para las medidas 
cautelares en el caso de las demandas contra 
actos administrativos de los gobiernos regionales 
y locales. 

Promover la institucionalización de una magistratura 
especializada en primera instancia para el 
conocimiento de las materias contenidas en el 
Código Procesal Constitucional (CPC), empezando 
por los distritos judiciales con mayor carga procesal 
constitucional. 

Garantizar una protección efectiva de los derechos 
humanos y la sanción de los responsables de su 
violación estableciendo que las entidades públicas 





A4. 


3.1.7 


Ri 


y privadas a las que pertenezcan los agentes autores 
de violaciones a los derechos humanos implementen 
medidas para vigilar y prevenir la ocurrencia o 
repetición de tales violaciones. 

Asegurar la ejecución de las sentencias o medidas 
de reparación que establezcan los órganos 
jurisdiccionales o supranacionales con cargo al 
patrimonio de las entidades involucradas, 
implementando mecanismos de repetición efectiva 
respecto de los agentes infractores. 


DERECHO A LA INDEMNIZACIÓN POR ERROR 
JUDICIAL 


Se garantiza el pleno ejercicio del derecho a una 
indemnización por error judicial. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


3.1.8 
Ri 


Promover reformas legales para reconocer de 
manera adecuada el derecho a la indemnización 
judicial por error judicial, en concordancia con lo 
que al efecto establecen el texto e interpretación 
jurisprudencial tanto del Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos como de la 
Convención Americana sobre Derechos 
Humanos. 

Promover, de conformidad con la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional y el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, el derecho a la 
indemnización de los inocentes indultados. 


LIBERTAD DE EXPRESIÓN 
Se implementan las reformas normativas y 


medidas administrativas requeridas para reforzar 
la libertad de expresión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


Ri 


Promover que los órganos jurisdiccionales tomen en 
cuenta en sus decisiones, no sólo las normas de 
derecho interno, sino también los tratados 
internacionales de derechos humanos y la 
jurisprudencia de los órganos supranacionales en 
materia de derechos humanos, al delimitar el 
contenido y garantías del derecho a la libertad de 
expresión. 


DERECHO DE ACCESO A LA INFORMACIÓN 
PUBLICA 


Se fortalecen los avances legales relacionados 
con el derecho de acceso a la información 
pública; y, en particular, el proceso de 
implementación de la Ley de Transparencia y 
Acceso a la Información y su modificatoria. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


R2 


Realizar actividades para que empleados públicos 
y representantes del sector privado conozcan e 
implementen la Ley de Transparencia y Acceso a la 
Información y su modificatoria. 


Se reemplaza la cultura del secreto por la de la 
transparencia y pleno acceso a la información 
solicitada, de conformidad con las decisiones del 
Tribunal Constitucional. 


Acciones para asegurar el logro del R2 


Ai. 


Difundir los alcances de la Ley de Transparencia y 
Acceso a la Información, sus normas modificatorias 
y reglamentarias, así como la jurisprudencia del 
Tribunal Constitucional en la materia, de modo que 
sirva de pauta a la Administración Pública en su 
función de asegurar el contenido del derecho de 
acceso a la información pública, sus garantías y la 
aplicación restrictiva de excepciones relativas a la 


Pág. 305968 El Peruano CLILEIMED 


seguridad nacional, el derecho a la intimidad, entre 
otros. 


3.1.10 DERECHO DE RECTIFICACIÓN 


R1 'Sefortalece el marco de protección jurídica del 
derecho de rectificación. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1.  Difundir los criterios legales conforme a los cuales 
el derecho de rectificación sólo procede ante 
informaciones inexactas y no ante opiniones, 
permitiendo de esta manera que exista una mayor 
difusión de información e ideas sin riesgo de que 
estas puedan ser censuradas. 

A2.  Difundir la jurisprudencia del Poder Judicial y del 
Tribunal Constitucional respecto del contenido del 
derecho de rectificación. 


3.1.11 DERECHO AL HONOR Y A LA BUENA 
REPUTACION 


R1 Se fortalece el marco de protección jurídica de 
los derechos a la al honor y a la buena reputación 
de las personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Promover la precisión legal y jurisprudencial de los 
alcances del derecho al honor y a la buena 
reputación de las personas, teniendo en 
consideración que estos derechos se encuentran 
intrínsecamente ligados al derecho de rectificación 
y que pueden ser defendidos mediante el uso de 
este último. 

A2. Promover acciones de formación para periodistas y 
comunicadores sociales sobre el ejercicio de la 
libertad de prensa sin que esto viole los derechos 
honra y a la buena reputación. 


3.1.12 DERECHO A LA INTIMIDAD PERSONAL Y LA 
INVIOLABILIDAD DE DOMICILIO, DE LAS 
COMUNICACIONES Y DE LOS DOCUMENTOS 
PRIVADOS DE LAS PERSONAS 


R1 Se fortalece el marco de protección jurídica de 
los derechos a la intimidad personal, la 
inviolabilidad del domicilio, de las comu- 
nicaciones y de los documentos privados de las 
personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Promoverel desarrollo de la jurisprudencia del Poder 
Judicial y del Tribunal Constitucional en relación con 
los alcances de estos derechos. 

A2. Implementar actividades de capacitación de 
empleados públicos, agentes de salud y demás 
entidades públicas y privadas que operan con bases 
de datos relativos a las personas, cautelando la 
vigencia del mandato constitucional relativo al 
derecho a la intimidad y el uso estrictamente 
necesario de la información disponible relacionada 
con la intimidad de las personas. 


3.1.13 LIBERTAD DE REUNIÓN 


R1 Se adoptan medidas para garantizar el pleno 
ejercicio del derecho de reunión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Promover el desarrollo normativo de los alcances 
del Art. 2, num. 12 de la Constitución que establece 
la libertad de reunión, mediante la cual las reuniones 
públicas solamente pueden ser prohibidas "por 
motivos probados de seguridad o de sanidad 
pública", definiendo de manera precisa cuáles serían 
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estas situaciones para evitar actos arbitrarios por 
parte de la Administración Pública. 


3.1.14 LIBERTADES DE ASOCIACIÓN Y PARTI- 
CIPACIÓN CIUDADANA 


Ri Se introducen mecanismos legales para fomentar 
las libertades de asociación y participación 
ciudadana, simplificando los requisitos que la ley 
establece para la constitución, registro y 
funcionamiento de organizaciones y 
asociaciones. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. Promover la modificación de la normativa vigente 
en materia de formalización y registro administrativo 
de asociaciones civiles y otros tipos de organización 
asociativa para dotarlas de capacidad jurídica 
suficiente que les permita actuar con plenitud frente 
aterceros. 

A2. Promover la capacitación de líderes para el ejercicio 
del derecho de participación ciudadana. 


3.1.15 DERECHO A LA IDENTIDAD 


R1. Se implementan las reformas normativas y 
medidas administrativas requeridas para reforzar 
el ejercicio del derecho a la identidad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Promover la modificación de los procedimientos 
legales y administrativos de modo que la obtención 
de partidas de nacimientos y el Documento 
Nacional de Identidad (DNI) sean gratuitos o lo 
menos onerosos posible, respectivamente, 
asegurando así la plenitud de la condición 
ciudadana de la totalidad de la población, 
especialmente de aquellas personas en condición 
de extrema pobreza, víctimas de discriminación 
por sexo o que habitan en las zonas más 
apartadas del país. 

A2. Promover la implementación de medidas para hacer 
del registro civil en las zonas con población 
mayoritariamente indígena un mecanismo ágil, 
adecuado y efectivo para dotar a quienes han 
alcanzado la mayoría de edad de su respectivo 
Documento Nacional de Identidad (DNI). 


3.1.16 LIBERTAD DETRÁNSITO 


Ri Se adoptan medidas para garantizar el pleno 
ejercicio de la libertad de tránsito. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Implementar programas de capacitación en la Policía 
Nacional y en el Ministerio del Interior relacionados 
con los límites a la libertad de tránsito, a fin de 
asegurar el respeto del mandato constitucional 
respectivo, sin detrimento de las políticas de 
seguridad ciudadana y nacional. 

A2. Regular por ley las restricciones a la libertad de 
trânsito relacionadas con el acceso a zonas de 
dominio público. 

A3. Promover la adecuación del derecho interno para 
garantizar que, de conformidad con la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos, ningún 
nacional pueda ser expulsado del territorio 
peruano, ni ser privado del derecho de ingresar 
en el mismo. 


3.1.17 LIBERTAD DE CONCIENCIAY RELIGIÓN 
Ri Se fortalece el marco de protección jurídica de 


los derechos a la libertad de conciencia y 
religión. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


Establecer e implementar políticas, en todos los 
sectores y niveles, para garantizar el pleno ejercicio 
de las libertades de conciencia y religión, evitândose 
y sancionándose cualquier política de discriminación 
que afecte el ejercicio de este derecho. 

Promover que se precisen los alcances del artículo 
2, numeral 3 de la Constitución, mediante el cual se 
establece la libertad de conciencia y religión y el 
ejercicio público de toda confesión en forma 
individual o asociada, siempre y cuando no ofenda 
la moral ni altere el orden público. 


3.1.19 DERECHO A LA VERDAD 


Ri 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno 
ejercicio del derecho a la verdad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


3.2 


3.2.1 
Ri 


Reforzar los avances registrados en el ámbito de la 
jurisprudencia constitucional y supranacional sobre 
el reconocimiento y desarrollo del derecho a la 
verdad, mediante la promoción de la integración del 
derecho a la verdad en el catálogo de derechos 
fundamentales reconocido por nuestro ordenamiento 
jurídico. 

Profundizar los avances en la lucha contra la 
impunidad, promoviendo la inclusión en nuestro 
ordenamiento jurídico la prohibición de leyes que 
impidan la investigación, juzgamiento y/o sanción de 
graves violaciones a los derechos humanos. 


DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y 
CULTURALES. 


DERECHO A LA ALIMENTACIÓN 


Se promueve la elevación de la jerarquia 
normativa del derecho a una alimentación 
adecuada en orden a asegurar la efectividad de 
este derecho en conformidad con las 
disposiciones del Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


AS. 


R2 


Implementar un estudio de legislación comparada 
que permita inferir las mejores prácticas 
gubernamentales en este campo, en orden a 
trasladar al Poder Legislativo las propuestas de 
reforma legal correspondientes. 

Efectuar una consulta con los organismos y 
entidades del sector público y privado involucrados 
en relación con las propuestas de reforma legal y 
constitucional planteadas. 

Presentar a consideración del Congreso de la 
República las propuestas de reforma normativa 
consensuadas vinculadas a esta materia. 


Se implementa un reajuste de las políticas 
públicas en vigor en torno al derecho a la 
alimentación, de modo que sean transversales 
a los sectores pertinentes, permitiendo que 
la adecuada tutela de este derecho haga 
posible el pleno ejercicio de otros derechos, 
como el derecho a la educación, a la vida o a 
la salud. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai. 


Evaluar la pertinencia, idoneidad, transparencia y 
efectividad nutricional de los programas de 
asistencia alimentaria a cargo del Estado, con la 
finalidad de medir su impacto respecto al ejercicio 
del derecho a la alimentación, sometiendo las 
conclusiones de la misma a la consideración de los 
organismos y entidades del sector público y privado 
involucrados, para la definición concertada de los 





A2. 


R3 


objetivos de las nuevas políticas a implementar en 
este campo. 
Implementar de manera concertada las propuestas 
formuladas. 


Se garantiza que los alimentos suministrados 
sean inocuos, fisicamente accesibles, 
económicamente asequibles, apropiados y 
suficientes para satisfacer las necesidades de 
energia y nutrientes de la población. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


R4 


Vigilar la disponibilidad de suministros alimentarios 
y existencias de reserva, así como su idoneidad 
nutricional, prestando particular atención a las 
regiones y zonas con elevado riesgo de inseguridad 
alimentaria. 

Aplicar medidas que garanticen el acceso, 
asequibilidad, calidad e inocuidad de los suministros 
alimentarios. 

Fomentar la planificación y utilización sostenible de 
los recursos pesqueros, agrícolas y/o pecuarios 
propios de nuestros ecosistemas no utilizados o 
insuficientemente utilizados. 

Desarrollar y promover tecnologías mejoradas de 
elaboración, conservación y almacenamiento de 
productos alimenticios para reducir las pérdidas de 
alimentos después de la recolección, especialmente 
a nivel local. 


Fomentar y respaldar programas de seguridad 
alimentaría y nutrición, de base comunitaria, que 
estimulen la capacidad de valerse por sí mismos, 
utilizando procesos participativos de 
planificación y ejecución. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


3.2.2 
Ri 


Articular el Plan Nacional de Derechos Humanos 
con las estrategias nacionales de desarrollo rural, 
seguridad alimentaria y el Plan Nacional de 
Superación de la Pobreza, impulsando acciones de 
coordinación multisectorial, desde el Estado y con 
la sociedad civil. 

Combatir las amenazas ambientales a la 
seguridad alimentaría, sobre todo la erosión de la 
diversidad biológica y la degradación de los 
recursos naturales, restableciendo y rehabilitando 
los recursos naturales en las zonas empobrecidas 
y excesivamente explotadas a fin de conseguir una 
mayor producción. 

Determinar el potencial y mejorar la utilización 
productiva de los recursos para el aumento 
sostenible de la producción de alimentos, 
teniendo en cuenta los efectos previstos de la 
variabilidad natural del clima y de los cambios 
climáticos. 

Promover la ratificación y aplicación de los acuerdos 
internacionales pertinentes, poniendo en práctica 
una ordenación y practica sostenibles en el sector 
de la pesca, en base a los principios del Código de 
Conducta para la Pesca Responsable. 


DERECHO A LA EDUCACIÓN 


Se establecen e implementan, en coordinación 
con el Consejo Nacional de Educación, medidas 
para promover el desarrollo de la educación y 
combatir los obstáculos que la socavan. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


Apoyar las acciones de erradicación del 
analfabetismo y desarrollo de capacidades en las 
áreas rurales del país. 

Promover el incremento de los recursos públicos 
disponibles para la inversión en educación, y la 
correlativa mejora de su calidad. 
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AS. 


A4. 


A5. 


3.2.3 
Ri 


Promover la implementación del Plan Nacional de 
Educación con la participación de la sociedad civil 
y, en particular, de todas las partes relacionadas con 
los procesos educativos a nivel nacional. 
Incorporar o priorizar en las políticas educativas los 
siguientes aspectos: 


- Calidad educativa con un enfoque de 
interculturalidad o pluriculturalidad. 

- Cobertura en educación inicial 

- Cobertura en programas de primera infancia. 

- | Educación inclusiva a nivel nacional 

- Atención prioritaria en la educación de niÃos, 
nifias y adolescentes trabajadores. 

-  Adecuación del sistema educativo a las 
demandas del mercado de trabajo. 

- Supervisión del cumplimiento de prestación de 
servicios docentes, especialmente en zonas 
rurales andinas y amazónicas y urbano 
marginales. 

- | Instauración de servicios de protección en el 
sector educación en caso de vulneración o 
puesta en riesgo de los derechos de los niÃos, 
nifias y adolescentes. 

- Fortalecer la educación en zonas fronterizas. 


Promover el desarrollo de las capacidades que 
permitan el acceso a la sociedad de la información; 
impulsando, asimismo, un plan intensivo para 
integrar las tecnologias de la información y 
comunicaciones en la educación. 


DERECHO A LA SALUD 


Se fortalece la normativa e institucionalidad en 
vigor, en orden a promover y proteger el derecho 
a la salud, implementando disposiciones 
precisas para desarrollar cada una de las 
estrategias sanitarias actualmente en vigor. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


A6 


A7?. 


Promover la elaboración e implementación del Plan 
Nacional de Salud formulado de manera integral, 
participativa y descentralizada, articulado con los 
Planes Regionales y Locales de Salud, recogiendo 
las expresiones y necesidades de la población en 
materia de salud, con especial énfasis en la 
población más pobre y vulnerable del país. 
Garantizar que en la formulación del Plan Nacional 
de Salud se expresen de manera transversal el 
enfoque de derechos humanos, las variables 
etárea, étnica y de discapacidad, el principio de 
igualdad de oportunidades y de trato entre 
hombres y mujeres, y de interculturalidad, en la 
formulación y formalización de las políticas 
públicas en salud. 

Fortalecer el Sistema Nacional Coordinado y 
Descentralizado de Salud a través del Consejo 
Nacional de Salud, los Consejos Regionales y los 
Consejos Provinciales de Salud. 

Promover una articulación coherente del marco de 
políticas macroeconómicas con los objetivos 
perseguidos por las políticas públicas de salud; y, 
en particular, con las políticas de desarrollo 
descentralizado y de combate a la pobreza, 
incrementando progresivamente el presupuesto 
asignado al cuidado de la salud de la población. 
Garantizar el ejercicio del derecho a la información 
en salud de la ciudadanía, con especial énfasis en 
la población de comunidades rurales e indígenas, 
con respeto de las diferencias culturales. 
Fortalecer el proceso de promoción de 
conocimientos, valores y prácticas de derechos, 
deberes y responsabilidades en salud con la 
población, generando condiciones para el ejercicio 
de la vigilancia ciudadana en salud. 

Disefiar e implementar espacios interinstitucionales 
que desarrollen funciones de defensoría de la salud, 
a nivel descentralizado, articuladas en un sistema 





AS. 


A9. 


A1o. 


A11. 


A12. 


A13. 


Ata. 


A15. 


3.2.4 
R1 
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nacional para garantizar el ejercicio de los derechos 
y deberes en materia de salud. 

Implementar la Política Nacional de Medicamentos 
garantizando el acceso de la población a 
medicamentos genéricos de calidad, con énfasis en 
las enfermedades priorizadas como Tuberculosis, 
VIH/SIDA, Malaria, trastornos mentales, entre otros, 
y a insumos críticos como vacunas. 

Fortalecer la política de recursos humanos orientada 
a mejorar las competencias y condiciones de empleo 
de los trabajadores del sector salud, en orden a 
cualificar el desempehio de las funciones que les son 
asignadas, y la promoción y protección del derecho 
a la salud de la población. 

Profundizar los avances en la atención de calidad 
en los servicios de salud, y su adecuación cultural, 
según nivel de resolución, y garantizando el sistema 
de referencias y contrarreferencias. 

Ampliar los mecanismos de financiamiento que 
garanticen el acceso y cuidado integral de la salud 
de la población de menores ingresos orientados al 
avance progresivo hacia el aseguramiento universal 
en salud. 

Propiciar el compromiso de las instituciones públicas 
y privadas, así como de la sociedad civil, para 
fortalecer el rolformador y socializador de la familia 
en el cuidado y mejora de las condiciones 
ambientales y de salubridad pública y en el seno de 
la comunidad. 

Garantizar el abastecimiento de agua continuo y 
suficiente (Disponibilidad), para uso personal y 
domestico, adoptando medidas para que la cantidad 
de agua disponible para cada persona corresponda 
a las directrices de la OMS. 

Difundir los alcances de la Observación General 15 
(2002) emitida por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones 
Unidas sobre el derecho al agua. 

Implementar el Plan Nacional de Salud Mental, 
concertado y descentralizado, priorizando a las 
poblaciones en mayor condición de vulnerabilidad, 
como las que se encuentran en situación de pobreza 
extrema y aquellas afectadas por la violencia política 
y la violación de sus derechos humanos. 


DERECHOS LABORALES 


Se implementan los aspectos pendientes del 
Programa Nacional para la Promoción del 
Trabajo Decente 2004-2006 planteados por la 
Oficina Subregional de la Organización 
Internacional del Trabajo (OIT) para los países 
de la región Andina. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Aí. 


A2. 


AS. 


A4. 


As. 


Promover la adecuación del derecho interno en 
conformidad con el contenido de las convenciones 
y tratados internacionales ratificados por el Perú. 
Implementar políticas activas de empleo que 
reviertan tanto la desigualdad de oportunidades que 
hoy afecta, principalmente, a jóvenes y mujeres, 
como la discriminación que afecta a colectivos 
sociales en condición de mayor vulnerabilidad. 
Adoptar medidas con el fin de asegurar el principio 
de igualdad de oportunidades y de trato para 
hombres y mujeres al momento de postular a un 
trabajo determinado. 

Promover la incorporación en el derecho interno 
los convenios internacionales que promueven los 
programas de cooperación, y entre ellos, los 
relativos a Seguridad y Salud en el Trabajo; los 
convenios sobre Protección del Salario, los 
relativos a los Pueblos Indígenas, sobre las 
Personas con Discapacidad, así como las 
recomendaciones de la OIT, sobre las Micro y 
Pequefias Empresas (MYPE), las cooperativas y 
la economía informal. 

Promover la ratificación de las convenciones de la 
OIT Nº 129, (Inspección del Trabajo en la agricultura), 
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A6. 


A7?. 


AB. 


AS. 


A1o. 


A11. 


A12. 


A13. 


3.2.5 
Ri 


y Nº 122 (sobre la Política Nacional de Empleo) 
sugeridas por el Plan Nacional de Trabajo Decente 
2004-2006. 

Velar porque en los regímenes laborales 
correspondientes a la agroindustria y la pequefia y 
micro empresa no sean utilizados indebidamente 
para la creación de situaciones contrarias a los 
compromisos internacionales asumidos por el Perú 
en materia laboral. 

Implementar medidas tendientes a corregir las 
situaciones de Trabajo Forzoso advertidas por la 
Comisión de Expertos en Aplicación de Convenios 
y Recomendaciones de la OIT así como por la 
Comisión Nacional Intersectorial para la Erradicación 
del Trabajo Forzoso; y, en cuanto a los Convenios 
sobre no discriminación e igualdad de trato, 
implementar medidas que aseguren su cabal 
cumplimiento. 

Implementar el Plan Nacional de Prevención y 
Erradicación del Trabajo Infantil, y de manera 
especial aquellas formas visualizadas 
objetivamente en la explotación sexual y 
pornografia infantil, de acuerdo con los convenios 
138y 182 dela OIT. 

Promover y premiar buenas prácticas de 
responsabilidad social empresarial que conlleven 
mejoras sustanciales en las condiciones de trabajo 
y de vida de los sectores laborales; el uso racional 
de los recursos naturales y el desarrollo sostenible; 
la transparencia en el manejo de la información y en 
la oferta de servicios y bienes de calidad; la 
responsabilidad fiscal de las empresas y el 
compromiso de éstas con el desarrollo. 

Promover la ratificación de los convenios 97 y 
143 de la OIT e implementar un sistema para 
asegurar tanto las condiciones de una migración 
segura e informada de nuestros trabajadores, 
como la represión del tráfico y trata de personas. 
Evaluar la posible existencia de abusos o el empleo 
distorsionado de los convenios de formación juvenil, 
de prácticas pre profesionales o de los contratos 
aplicados a los aprendices, máxime cuando, 
conforme a la ley vigente, estos carecen del carácter 
de contrato de trabajo y, por tanto, no proporcionan 
los beneficios propios del mismo. 

Atender la recomendación del Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones 
Unidas (1997) respecto a la Ley de las y los 
Trabajadores del Hogar. 

Atender los comentarios realizados por los expertos 
de la OIT respecto al Convenio sobre Inspección 
del Trabajo (núm. 81), en particular respecto de la 
calificación, idoneidad, atribuciones, funciones, 
remuneraciones y otros aspectos de los inspectores 
del trabajo; suministrando los medios necesarios, 
fortaleciendo normativamente y descentralizando los 
servicios de Inspección del Trabajo de modo que 
prevengan y remedien de manera efectiva las 
violaciones a la ley laboral. 


DERECHO A LA SINDICACIÓN 


Se garantiza el ejercicio pleno de las libertades 
sindicales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


3.2.6 
Ri 


Culminar la atención de las recomendaciones 
formuladas por la OIT a la Ley de Relaciones 
Colectivas de Trabajo. 

Promover la reglamentación del registro de 
sindicatos de trabajadores del sector público, 
desarrollando las directivas internas existentes de 
los órganos de línea del Ministerio de Trabajo y 
Promoción del Empleo. 


DERECHO A LA SEGURIDAD SOCIAL 


Se promueve una armonización de los sistemas 
de seguridad social vigentes en el Perú con los 





estándares internacionalmente reconocidos en 
la materia. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


A6. 


3.2.7 
Ri 


Promover la implementación de medidas que 
garanticen condiciones de jubilación aceptables para 
los trabajadores menos remunerados, los 
desempleados y los sub-empleados; y, en particular, 
que el monto de las pensiones que se fijen sea 
suficiente para cubrir, como mínimo, el costo relativo 
al 50% (cincuenta por ciento) de la canasta familiar 
básica. 

Implementar estudios actuariales que permitan 
identificar los niveles de contribución y medidas 
de orden presupuestal requeridos para asegurar 
la sostenibilidad financiera a largo plazo de los 
sistemas públicos de pensiones y de ESSALUD. 
Mejorar la cobertura y el acceso de la población en 
situación de pobreza al Seguro Integral de Salud 
(SIS). 

Proponer la adecuación de nuestro ordenamiento 
legal en materia de pensiones de viudez a los 
requerimientos del Protocolo Adicional a la 
Convención Americana sobre Derechos 
Humanos en materia de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales y el Convenio 102 de la OIT. 
Atender las recomendaciones del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las 
Naciones Unidas (1997) para que la promoción 
alternativa o complementaria de sistemas privados 
de pensiones no importe un menoscabo de las 
obligaciones del Estado respecto de los sistemas 
públicos de pensiones bajo su administración; y, de 
manera particular, respecto de los derechos de sus 
pensionistas. 

Implementar medidas tendientes a la promoción del 
acceso a la seguridad social por parte de los 
trabajadores independientes. 


DERECHO A LA VIVIENDA 


Se fortalece el Plan Nacional Vivienda Para Todos 
2003-2007, implementado por el Ministerio de 
Vivienda, Construcción y Saneamiento para 
reducir el déficit habitacional existente, absorber 
la demanda residencial derivada de la formación 
de nuevos hogares, impulsar la producción 
habitacional, reducir sus costos y facilitar su 
adquisición, así como mejorar o recuperar las 
áreas urbanas en proceso de consolidación o 
deterioradas con fines de producción urbana 
integral. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


R2 


Profundizar las medidas para favorecer la 
formalización de los títulos de propiedad de los 
terrenos y viviendas no inscritos en los registros 
públicos, sin que ello signifique afectar el derecho 
de uso o de propiedad de terceros. 

Promover programas dirigidos a la ampliación de los 
programas de suministro básico en materia de agua 
y alcantarillado; la atención de las viviendas que se 
ubican en zonas de alto riesgo y la eliminación de la 
contaminación ambiental que rodea a las viviendas 
en el ámbito rural y urbano. 


Se adoptan medidas para asegurar la posesión 
o tenencia legal de las viviendas. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai. 


Efectuar, con participación de las comunidades 
afectadas, un estudio interdisciplinario que permita 
identificar las zonas y colectivos afectados, o en 
riesgo de afectación, por actos de desalojo arbitrario 
de sus viviendas, y proponer las medidas de 
prevención y/O reparación que correspondan a 
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A2. 
AS. 


OE2 


Ri 


quienes hayan sido afectados en sus derechos 
conforme a Ley. 

Dictar las disposiciones que correspondan para 
evitar el desalojo arbitrario de viviendas. 
Promover medidas para asegurar el carácter 
inalienable e imprescriptible de los bienes de dominio 
público, así como que el derecho de propiedad se 
ejerza en armonía con el bien común. 


GARANTIZAR EL RESPETO Y PLENA 
REALIZACION DEL DERECHO A UN MEDIO 
AMBIENTE SANOY PROTEGIDO. 


Se implementan medidas para garantizar la plena 
realización del derecho a un medio ambiente 
sano y protegido. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Ai. 


A2. 


AS. 


R2 


Consolidar la Autoridad Autónoma Ambiental 
encargada del tema ambiental a nivel nacional, con 
participación de todos los sectores involucrados. 
Implementar un sistema de fiscalización ambiental 
independiente, con participación de la sociedad civil 
y elegida de forma transparente. 

Vigilar y promover la rehabilitación y conservación 
de los recursos naturales. 


Se garantiza la sostenibilidad de los recursos 
hídricos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


A6. 


LE4: 


OE1. 


R1 


Eliminar la explotación irracional de recursos 
hídricos, ya sea por extracción o desviación de otras 
fuentes sin la debida recarga del acuífero. 
Implementar un programa de eliminación de la 
contaminación de las cuencas hidrográficas y de los 
ecosistemas relacionados con el agua. 

Instituir un observatorio, con participación del sector 
público y privado, enfocado en el monitoreo regular 
y sistemático de las reservas de agua y evitar su 
desperdicio y agotamiento. 

Definir e implementar medidas para que las 
concesiones de los servicios de agua no impliquen 
procesos que dejen de lado a los más pobres, así 
como que la construcción de infraestructura de 
aguas no suponga dao a las reservas hídricas que 
dan sustento a la agricultura de subsistencia. 
Priorizar la atención y el desarrollo de programas y 
proyectos dirigidos a encarar las repercusiones de 
los cambios climáticos, la desertificación, la 
creciente salinidad del suelo y la deforestación, en 
la disponibilidad de agua y en las cuencas 
hidrográficas de los ecosistemas naturales. 
Instituir un Sistema de Gestión Integral de los 
recursos hídricos liderado por la autoridad nacional 
correspondiente y elaborar un Plan Nacional de 
Recursos Hídricos para orientar la definición y 
gestión de políticas públicas dirigidas a la protección 
y uso racional del recurso hídrico. 


IMPLEMENTAR POLÍTICAS AFIRMATIVAS A 
FAVOR DE LOS DERECHOS DE LOS SECTORES 
DE LA POBLACION EN CONDICION DE MAYOR 
VULNERABILIDAD, EN CONDICIONES DE 
IGUALDAD DE TRATOY SIN DISCRIMINACION. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS 
MUJERES 


Se implementarán medidas y normas que 
aseguren conforme expresa la Décimo Primera 
Política de Estado del Acuerdo Nacional, la 
igualdad de oportunidades entre el varón y la 
mujer, es decir, equidad de género, y se 
adoptarán medidas eficaces, incluidas las 
medidas necesarias de discriminación positiva, 
para promover y asegurar la participación de la 
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mujer en los asuntos públicos y en el ejercicio 
de cargos públicos'2. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Aí. 


A2. 


AS. 


R2 


Elaborar o actualizar diagnósticos integrales sobre 
la situación de la mujer y su tratamiento en las 
políticas públicas. 

Elaborar o incorporar indicadores sobre igualdad de 
oportunidades entre hombres y mujeres, es decir, 
equidad de género, y sobre tratamiento de la 
situación de la mujer en los procedimientos de 
gestión publica sobre el tema. 

Constituir un equipo de coordinación y monitoreo del 
cumplimiento de las políticas diferenciadas sobre el 
tema mujer a implementarse en los diversos 
sectores. 


Se promueven los cambios normativos e 
institucionales necesarios para garantizar el 
pleno ejercicio del principio de igualdad de 
derechos, de trato y de oportunidades entre el 
varón y la mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Aí. 


R3 


Promover el desarrollo de la normativa orientada a 
garantizar la equidad entre varones y mujeres. 


Se adoptarán medidas y sanciones adecuadas 
para erradicar toda discriminación contra la 
mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Aí. 


A2. 


R4 


Identificar los ámbitos sociales en los cuales se 
discrimina a las mujeres así como las formas de esta 
discriminación. 

Promover la adopción de normas sancionadoras 
adecuadas a los diversos ámbitos públicos y 
privados y las distintas formas de materialización 
de estas discriminaciones. 


Se implementarán medidas para la eliminación 
de todo concepto peyorativo o de menor valor o 
estereotipo en tal sentido, de los papeles que 
asumen varones y mujeres en todos los niveles 
y en todas las formas de ensefianza vigentes en 
el país. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


Aí. 
A2. 


R5 


Promover la educación mixta y otros tipos de 
educación que contribuyan a lograr este resultado. 
Modificar los libros y programas escolares y la 
adaptación de los métodos de ensefianza. 


Se reforzarán los tratamientos y servicios 
requeridos por las mujeres víctimas de violencia 
sexual y familiar. 


Actividades para asegurar el logro del R5 


Aí. 


Perfeccionar un programa de entrenamiento para el 
personal que labora en los sectores Salud e Interior 
y en el Sistema de Administración de Justicia para 
mejorar el tratamiento que brindan a las víctimas de 
violencia sexual y familiar. 
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Según el artículo 2 de la Ley de Organización y Funciones del MIMDES, 
este ministerio promueve "la equidad de género, es decir, la igualdad de 
oportunidades entre hombres y mujeres". 
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R6 


Se fortalecerá la integración de la igualdad de 
oportunidades entre mujeres y varones, es decir, 
equidad de género, en las políticas, programas 
e investigaciones en materia de salud a fin de 
promover en mejores condiciones la salud de la 
mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R6 


Ai. 


R7 


Velar por la Incorporación del enfoque de igualdad 
de oportunidades entre mujeres y varones, es decir, 
equidad de género, en los contenidos del Plan de 
Capacitación del sector Salud. 


Las mujeres ejercen libre y saludablemente su 
sexualidad. 


Actividades para asegurar el logro del R7 


Ai. 


A2. 


OE2 


Ri 


Potenciar los programas de educación sexual 
impartidos a través de los distintos niveles del 
sistema educativo nacional. 

Promover el derecho de la mujer a tener acceso a 
una atención de salud adecuada y a la más amplia 
gama de servicios de planificación familiar. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS 
PUEBLOS INDIGENASY AFROPERUANOS. 


Se asegura el cumplimiento del marco jurídico 
existente de protección y promoción de los 
derechos de los Pueblos Indígenas y de la 
población afroperuana. 


Actividades para asegurar el logro de R1 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


A6. 


Promover la adecuación del derecho interno sobre 
los derechos de los Pueblos indígenas y 
afrodescendientes en conformidad con los mandatos 
contenidos en las normas internacionales de 
derechos humanos y el Convenio Nº 169 de la OIT; 
y en particular, para garantizar el derecho de los 
Pueblos indígenas y comunidades campesinas y 
nativas a preservar sus territorios y a reconocerlos 
como inalienables, imprescriptibles e inembargables 
siempre y cuando no afecten derechos de propiedad 
de terceros protegidos por el ordenamiento jurídico 
nacional, se estudiará la posibilidad de reconocer 
los mismos derechos a las comunidades 
afrodescendientes. 

Prever medidas para que se tenga en cuenta, 
durante la implementación de cualquier proceso de 
descentralización, las medidas adecuadas para 
garantizar el respeto al territorio de los Pueblos 
indígenas en el proceso de integración de regiones. 
Promover la participación de los representantes de 
los Pueblos Indígenas y afroperuanos en los 
espacios de participación de la sociedad civil 
existentes en el ámbito de los distintos organismos 
y entidades públicas. 

Fortalecer las capacidades de los empleados 
públicos en el manejo del idioma predominante en 
zonas de manifiesta presencia indígena o cuenten 
con servicios de traducción, si fuera el caso, para 
garantizar un servicio público de calidad. 

Respetar los derechos lingúísticos y culturales de 
todos los peruanos y peruanas, reconociendo como 
idiomas oficiales, en las zonas donde predominan, 
además del castellano, el quechua y el aymara u 
otros idiomas. La información pública en estas zonas 
se transmitirá en los idiomas predominantes además 
del castellano. 

Promover la participación de los Pueblos indígenas 
y de la sociedad civil en la formulación de propuestas 
para el fortalecimiento de una educación nacional 
bilingúe e intercultural, asegurando, en particular, que 
la incorporación a ésta de las tecnologias de la 
información potencie los procesos comunicativos de 
la cultura de los Pueblos indígenas y afroperuanos 
y contribuya al desarrollo de los instrumentos que 





A?. 


As. 


A9. 


A1o. 


R2 


posibiliten el rescate de los idiomas indígenas en 
riesgo de extinción, así como de su literatura oral. 
Promover la participación y la representación política 
de los Pueblos indígenas y afrodescendientes a nivel 
de los gobiernos regionales y locales y en el 
Congreso de la República. 

Garantizar el reconocimiento de las jurisdicciones 
especiales indígenas, desarrollando una norma que 
establezca la coordinación de la jurisdicción especial 
con el Poder Judicial. 

Incorporar el componente étnico en los Censos de 
Población y Vivienda, con el objeto de constatar la 
situación socioeconómica de los integrantes de los 
distintos Pueblos Indígenas que componen la Nación 
peruana. 

Instituir la creación de las Oficinas Públicas 
Descentralizadas adscritas al Instituto Nacional de 
Desarrollo de Pueblos Andinos Amazónicos y 
Afroperuanos - INDEPA, incorporando la 
participación de los Pueblos indígenas y 
afrodescendientes en la formulación y aprobación 
de los programas y proyectos de alcance regional 
con incidencia en el desarrollo integral de estos 
Pueblos. 


Se favorece el ejercicio pleno y no discriminatorio 
de los derechos económicos, sociales y 
culturales de los Pueblos Indígenas y 
Afroperuanos, así como sus derechos colectivos, 
en consulta con éstos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Aí. 


A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


A6. 


A7?. 


R3 


Fortalecer los medios de protección legal de los 
conocimientos individuales y colectivos de los 
Pueblos indígenas, promoviendo el fortalecimiento 
de sus capacidades, fomentando la distribución 
justa y equitativa de los beneficios derivados de 
la utilización de estos conocimientos, y 
garantizando que el uso de éstos se realice con 
el consentimiento previo, libre e informado de los 
Pueblos indígenas. 

Fortalecer el régimen especial de administración de 
las Reservas Comunales, asegurando la 
participación en éstas de los Pueblos indígenas y 
las comunidades campesinas o nativas. 

Potenciar la participación de los Pueblos indígenas 
en el proceso de formulación, implementación, 
monitoreo y evaluación de las políticas, planes de 
acción y agendas ambientales, a través del 
fortalecimiento de las Comisiones Ambientales 
Regionales (CAR) como espacios de concertación 
y coordinación de la política ambiental en las 
regiones. 

Disefiar e implementar políticas y estrategias de 
educación y salud con enfoque intercultural, 
garantizando el acceso y la calidad de estos 
servicios para los Pueblos indígenas, comunidades 
campesinas y nativas y afroperuanos. 

Promover la investigación científica y tecnológica en 
el campo de la interculturalidad en educación y salud 
para los Pueblos indígenas, comunidades 
campesinas y nativas y afroperuanos. 

Garantizar la participación de los Pueblos indígenas, 
comunidades campesinas y nativas en la 
implementación del Convenio sobre Diversidad 
Biológica en el extremo referido a los conocimientos 
colectivos de los Pueblos indígenas. 

Promover la implementación del Plan de Acción de 
Durban, con la participación plena de los sectores 
involucrados. 


Se promueve el reconocimiento y visibilización 
de la población afrodescendiente como parte 
constitutiva de la Nación Peruana. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Ai. 


Atender las propuestas del Plan de Acción de la 
Conferencia Regional de Santiago de Chile 
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Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


AS. 


A6. 


A7?. 


AB. 


AS. 


orientadas al reconocimiento pleno de los derechos 
de los Afrodescendientes. 

Promover el reconocimiento público de la tradición 
cultural Afroperuana como parte constitutiva de la 
Cultura Nacional. 

Incorporar en los planes curriculares del sistema 
educativo nacional los elementos de la cultura de 
los afrodescendientes como parte constitutiva de la 
sociedad nacional. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS 
PERSONAS CON DISCAPACIDAD 


Se promueven medidas para asegurar la plena 
realización de los derechos de las personas con 
discapacidad, dentro de un régimen de igualdad 
de trato y no discriminación. 


Incluir como principios rectores de la legislación 
sobre discapacidad la declaración del interés publico 
y social que orienta la promoción y protección de 
los derechos de las personas con discapacidad; la 
prevención y eliminación de todas las formas de 
discriminación que las afectan; así como su 
desarrollo integral y plena integración en la sociedad, 
en igualdad de condiciones de calidad, equidad, 
oportunidad, derechos y deberes que el resto de los 
habitantes de la República. 


Incluir la variable discapacidad en los censos 
nacionales y otorgar a las personas con 
discapacidad particular prioridad en la atención de 
los programas sociales del Gobierno Central y los 
Gobiernos Regionales y Locales. 


Promover el reconocimiento del derecho de las 
personas con discapacidad que no disfruten del 
derecho de vivir con su familia, a contar con 
opciones para vivir con dignidad, en ambientes no 
segregados. 

Promover las medidas de carácter legislativo, social, 
presupuestario, educativo y laboral, necesarias para 
garantizar la igualdad y equidad de oportunidades, 
eliminando la discriminación de las personas con 
discapacidad y propiciando su plena integración en 
la sociedad. 


Asegurar la existencia de servicios de orientación 
familiar con objetivo de dar información a las 
familias, así como capacitación y entrenamiento, 
para la estimulación y maduración de los hijos(as) 
con discapacidad y la adecuación del entorno 
familiar a las necesidades rehabilitadoras de 
aquellos. 


Crear un Sistema Unico de Calificación de 
Discapacidades en base a la adecuación de la 
Clasificación Internacional de Discapacidades (CIF) 
y de la determinación de un porcentaje de 
menoscabo, acompafiado de un registro 
descentralizado a cargo de las municipalidades por 
medio de sus respectivas Oficinas Municipales de 
Atención de las Personas con Discapacidad - 
OMAPED's-, así como de programas regulares de 
capacitación del personal de equipos 
multidisciplinarios en materia de certificación, a 
cargo del Ministerio de Salud. 


Instituir un Plan Nacional de Prevención de 
Discapacidades, con la participación de los sectores 
Salud, Educación y Trabajo, así como de los 
Gobiernos Regionales y Locales. 


Integrar en todos los servicios de Salud Pública el 
enfoque de Rehabilitación Integral basado en la 
Comunidad, incluyendo acciones de atención 
médica, psicológica, de capacitación e inserción 
laboral y social, accesibles y oportunas, para todas 
las personas con discapacidad. 

Promover medidas destinadas a incluir a las 
personas con discapacidad en el Seguro Integral de 
Salud (SIS), la capacitación permanente de los 
profesionales de la Salud y la potenciación y 
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A12. 


A13. 


Ata. 


A15. 


A16. 


A17. 


A18. 
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modernización de los servicios de salud para las 
personas con discapacidad psiquiátrica, asegurando 
su conducción con un enfoque comunitario. 


Velar para que, en aquellos casos en que en razón 
de la discapacidad, sea imprescindible el uso de 
prótesis, de órtesis o de otras ayudas técnicas 
para realizar las funciones propias de la vida 
diaria, para la educación o para el trabajo, la 
adquisición, conservación, adaptación y 
renovación de éstas sea entendida como parte del 
proceso de rehabilitación, instituyéndose un Banco 
de Ayudas Bio Mecánicas y Medicinas que permita 
a las personas con discapacidad obtener 
facilidades para acceder a las ayudas que 
requieran, a través de donaciones o préstamos, 
según su condición socio económica. 


Asegurar que las personas con discapacidad puedan 
ejercer su derecho a la educación y a no ser 
discriminados por razón de su discapacidad, 
implementando medidas para asegurar que las 
personas con necesidades educativas especiales, 
con posibilidades de inserción, puedan recibir su 
educación en el sistema educativo regular, con los 
servicios de apoyo requeridos. 

Dictar medidas para asegurar que los 
procedimientos de ingreso a todas las entidades 
educativas resulten adecuados para permitir el 
acceso de las personas con discapacidad, y cuenten 
con materiales educativos específicos según la 
discapacidad que presenten, incluidas las bibliotecas 
de acceso público. 


Promover medidas para que los establecimientos 
públicos y privados de uso público, así como aquellos 
que exhiban espectáculos artísticos, culturales o 
deportivos sean acondicionados para que las 
personas con discapacidad puedan acceder a los 
mismos. 


Integrar en el Plan Operativo Anual del Ministerio de 
Trabajo y Promoción del Empleo (MTPE) medidas 
especiales con el fin de lograr la igualdad efectiva 
de oportunidades y de trato entre los trabajadores 
con discapacidad y sin discapacidad, así como para 
promover oportunidades de empleo para las 
personas con discapacidad que se ajusten a las 
normas de empleo y salario aplicables a los 
trabajadores en general. 


Instituir en el Ministerio de Trabajo un servicio de 
defensa legal gratuito y de asesoría del trabajador 
con discapacidad, encargado de defender y 
promover el ejercicio de los derechos de los 
trabajadores con discapacidad, en un marco de no 
discriminación e igualdad y equidad de 
oportunidades; así como un Sistema de Colocación 
Selectiva para trabajadores con discapacidad, y 
sistemas de cuotas e incentivos para la contratación 
de trabajadores con discapacidad en los entes 
públicos y privados. 

Implementar medidas para asegurar la progresiva 
ampliación de la oferta de servicios de 
rehabilitación en todas las regiones del país, 
incluyendo servicios ambulatorios, de igual 
calidad, habilitados con recursos humanos y 
técnicos idóneos, así como con los servicios de 
apoyo que se requieran para garantizar una 
atención óptima de las necesidades de las 
personas con discapacidad. 


Implementar medidas a cargo del Ministerio de 
Vivienda, Construcción y Saneamiento para 
promover, en coordinación con las Municipalidades, 
la adecuación del disefio urbano de las ciudades a 
las necesidades de las personas con discapacidad, 
así como la promoción de viviendas accesibles y 
medidas relacionadas con la accesibilidad en el 
transporte. 

Implementar medidas a cargo del Ministerio de 
Transportes y Comunicaciones para promover, en 
coordinación con las Municipalidades y la Policia 
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Nacional, medidas relacionadas con la accesibilidad 
eneltransporte. 


Fomentar la organización de redes de voluntariado 
para la atención de personas con discapacidad, 
promoviendo la constitución y funcionamiento de 
instituciones sin fines de lucro que agrupen a 
personas interesadas en esta actividad, a fin de que 
puedan colaborar con los profesionales en la 
realización de actividades de promoción de su 
desarrollo integral. 


GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LA NINEZ 
Y LA ADOLESCENCIA 


Se implementarán medidas para revertir las 
prácticas de castigo físico y psicológico ejercido 
contra nifios y nifias, prohibiendo esta forma de 
violencia a través de cambios en la legislación a 
fin de poder tutelar de manera adecuada los 
derechos de los nifios y nihas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Aí. 


R2 


Promover la tipificación, como delito o falta, según 
sea el nivel, del maltrato tanto físico como psicológico 
de los niÃos y nihas. 


Se fortalecerá el marco de protección legal de 
los nihos, nifias y adolescentes en orden a tutelar 
sus derechos en todas aquellas circunstancias 
por las cuales se pueda ver afectado su normal 
desarrollo. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Ai. 


A2. 


AS. 


A4. 


A5. 


A6. 


A7?. 


AB. 


A9. 


A1o. 


A11. 


Promover las modificaciones legales pertinentes 
para garantizar un trato equitativo entre hijos 
matrimoniales y extramatrimoniales. 


Promover el beneficio de suspensión de ejecución 
de la medida socioeducativa "pena", en caso de 
nihas, nifios y adolescentes de manera análoga a 
como ocurre en el caso de los adultos respecto a 
penas menores de 4 aos. 


Promover la eliminación del Código de los Nihos y 
Adolescentes la figura de pandillaje pernicioso. 


Promover la incorporación, en el ordenamiento 
jurídico nacional, de disposiciones y mecanismos 
idóneos para prohibir el procesamiento de menores 
de edad por la justicia penal. 


Garantizar la primacía del principio del interés 
superior del niÃo, nifa, adolescentes y jóvenes en 
situación de protección judicial en casos de tenencia, 
régimen de visitas y alimentos. 


Promover la atención prioritaria y con celeridad de 
los procesos judiciales en los que sean objeto de 
atención derechos de nihos, nifias y adolescentes. 


Promover la modificación normativa con el fin de 
proteger a los nifas, nifos y adolescentes de los 
contenidos nocivos propalados por los medios de 
comunicación y redes informáticas. 


Promover el desarrollo y compromiso de los medios 
de comunicación con políticas de autorregulación 
respecto a franjas horarias y programación de 
respeto de niÃos, nifias y adolescentes 


Garantizar que en los procesos judiciales se 
considere la opinión de nihos, nifias y adolescentes, 
cuando se afecten sus derechos o los de su familia. 


Promover mecanismos orientados a garantizar la 
aplicación de las normas vigentes sobre la reserva 
de la identidad de niÃos, nifas y adolescentes. 


Promover la aprobación de propuestas legislativas 
pertinentes para modificar el uso erróneo del 
concepto prostitución de nihos, nifas y 
adolescentes, por el de explotación sexual de éstos. 





A12. Promover la gratuidad del DNI de nifos, nifas y 
adolescentes de las poblaciones de menores 
ingresos a nivel nacional. 


Promover el acceso a la seguridad social del 
adolescente trabajador. 


A13. 


R3 Se ha adecuado la normativa laboral a los 
requerimientos del Convenio de la OIT sobre 
erradicación de las peores formas de trabajo 
infantil. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


A1. Adecuar la normativa nacional a los requerimientos 
del Convenio de la OIT sobre erradicación de las 
peores formas de trabajo infantil. 


R4 Promover el disefio e implementación de 
mecanismos normativos que garanticen el 
cumplimiento de las normas internacionales que 
obligan al Estado peruano a la protección de los 
derechos de los nifos, nifias y adolescentes en 
trabajos independientes y trabajo doméstico. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


Ai. Disefiar e implementar herramientas de diagnostico 
sobre la materia en los ámbitos locales 

A2. Desarrollar, implementar y difundir normativas sobre 
eltema 


R5. Se concede a la familia la más amplia protección 
y asistencia posibles, especialmente para su 
constitución y mientras sea responsable del 
cuidado y educación de los hijos a su cargo; en 
particular para asegurar la presencia de los 
padres en su seno. 


Ai. Promover programas especiales de fortalecimiento 
familiar que busquen desarrollar en los nifos, nifas 
y adolescentes los valores de comprensión, 
solidaridad, respeto y responsabilidad. 

A2. Promover el respeto de la jornada laboral y el 
pago de un sueldo digno para que los padres 
puedan dedicar una atención adecuada a sus 
hijos. 

A3. Promover la formación de los padres a través de 
actividades educativas para que asuman plenamente 
sus responsabilidades familiares. 


OE5 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS 


ADULTOS MAYORES 


RESULTADOS 


VEJEZY DESARROLLO 
Deben propiciarse las condiciones necesarias para que las 
personas adultas mayores disfruten de manera equitativa 
de los bienes y servicios del Estado y cuenten con los 
medios necesarios para su autorrealización en un entorno 
de seguridad y dignidad. 


SALUD Y BIENESTAR 

La promoción de la salud como política dirigida a los 
distintos segmentos de población desde tempranas 
edades, es un importante reto para que se alcance la 
edad adulta mayor en buenas condiciones de salud y 
con calidad de vida. La salud en la vejez es el resultado 
de los hábitos y estilos de vida practicados a lo largo de 
los ahos. 


ENTORNOS FÍSICOS Y SOCIALES 

Se deben preparar los espacios públicos y privados para 
que se eliminen las barreras arquitectónicas, 
generándose un entorno seguro y accesible para las 
personas adultas mayores. Igualmente la sociedad debe 
organizarse para integrar a las personas adultas 


Garantia do Direto a um Meio Ambiente Saudável 


trabalho em elaboração permanente 








429. Divulgar e 
promover a 
concepção de 
que o direito a 
um meio 
ambiente 
saudável 
constitui um 
direito humano. 


430. Vincular 
toda e qualquer 
política de 
desenvolvimento 
a 
sustentabilidade 
ecológica. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Que o governo brasileiro adote 
uma política de 
desenvolvimento, 
especialmente a de matriz 
energética que não 
comprometa o meio ambiente e 
a saúde das populações, 
portanto seja suspensa a 
construção de termelétricas, 
hidrelétricas e hidrovias em 
todos os biomas, em especial o 
pantanal e a Amazônia. 


- Implementar mecanismos de 
prevenção e proteção da 
Amazônia, na perspectiva de 
impedir possíveis ações 
fortalecimento 
internacionalização do espaço 
amazônico. 


1. O Governo Brasileiro adote 
uma política de 
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mayores en la vida comunitaria sin exclusión y con 
respeto a sus derechos. 


META 1 


R1 Se respeta la participación social organizada y los 
derechos de las personas adultas mayores. 

R2  Seamplíala cobertura de la previsión social que 
incluye pensiones contributivas y no 
contributivas. 

R3 Se fortalece y visibiliza el potencial laboral de las 
personas adultas mayores, los jóvenes y adultos 
acceden empleo de calidad en previsión de un 
envejecimiento en desarrollo. 

R4 'Searticula la participación de las personas adultas 
mayores en la sociedad favoreciendo su 
empoderamiento y fortaleciendo el ejercicio de una 
ciudadanía activa y garantizando su acceso a la 
sociedad de la información. 

R5 'Serespeta la igualdad de oportunidades y elacceso 
a la educación a lo largo de toda la vida. 


META 2: 


Ri Se promueve el acceso de las personas adultas 
mayores a una cobertura universal de los servicios 
de salud incorporando el envejecimiento como 
componente esencial de las políticas nacionales de 
salud. 

R2 Los sistemas de salud reorientan sus servicios en 
respuesta a las necesidades del proceso de 
envejecimiento. 

R3 Se cuenta con recursos humanos capacitados en 
gerontología y geriatría, incluyendo el servicio de 
voluntariado. 

R4 Se promueven conductas de vida saludable a través 
de leyes, políticas, programas y acciones. 

R5 'Seimplementa un marco jurídico para la protección 
de los derechos de las personas adultas mayores 
que son usuarias de los establecimientos 
prestadores de servicios de cuidado de larga y corta 
estadia. 


META 3: 


R1 Se adapta el entorno físico a las características y 
necesidades de las personas adultas mayores 
facilitando su independencia. 

R2 | Disminuyen las formas de discriminación y maltrato 
en contra de las personas adultas mayores. 

R3 Formadores de opinión, generadores de políticas y 
medios de comunicación proyectan una imagen 
positiva del envejecimiento y la vejez. 


Actividades para el logro de la M1 R1 


Ai. Promover y fortalecer las organizaciones de 
personas mayores que se articulan en red. 

A2. Capacitar a líderes y lideresas de las organizaciones 
en derechos y legislación, para su participación 
calificada en los espacios de toma de decisión. 

A3. Promoverel reconocimiento por parte del Estado en 
sus diferentes niveles de las organizaciones de 
personas adultas mayores. 


Actividades para el logro de la M1 R2 


A1. Incorporar a las personas adultas mayores en los 
programas de emprendimientos económicos 
vigentes en los diversos sectores del Estado. 

A2. Promover y facilitar el acceso a las oportunidades 
de financiamiento para las actividades económicas 
emprendidas o por emprenderse por las personas 
adultas mayores. 


Actividades para el logro de la M1 R3 
A1. Promover reformas para la creación de pensiones 


no contributivas a favor de personas adultas mayores 
en extrema pobreza y mayores de 75 ahos. 
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Actividades para el logro de la M1 R4 


A1. Promover la existencia y desarrollo de instancias de 
vigilancia ciudadana para proteger los derechos de 
las personas adultas mayores. 

A2.  Disefiar e implementar programas de capacitación 
para personas adultas mayores en las nuevas 
tecnologias de la información. 


Actividades para el logro de la M1 R5 


A1.  Disefiar e implementar Programas de alfabetización 
con enfoque intercultural e intergeneracional. 

A2. Disehar e implementar un modelo educativo 
adaptado a las personas adultas mayores. 

A3. Garantizar el acceso universal a la educación básica, 
intermedia y superior de los adultos mayores. 


Actividades para el logro de la M2 R1 


A1. Promoverla progresiva incorporación a las personas 
adultas mayores sin recursos económicos al seguro 
integral de salud. 

A2.  Disefiar e implementar un Plan Nacional de Salud 
sobre Envejecimiento. 

A3. Adecuar los servicios de salud a las necesidades 
de las personas adultas mayores. 

A4. Elaborar y poner en vigencia el disefio básico de 
atención para los adultos mayores. 


Actividades para el logro de la M2 R2 


A1. Elaborar e implementar currículas de capacitación 
a nivel técnico, profesional y gerencial. 

A2. Disefiar e implementar programas de capacitación 
dirigidas al personal de salud en relación con la 
problemática de las personas adultas mayores. 

A3. Promover y formar un servicio de voluntariado en 
beneficio de los adultos mayores. 


Actividades para el logro de la M3 R1 


A1. Promover la elaboración de normas de protección 
de los derechos de las personas adultas mayores. 

A2. Regular los servicios que prestan los 
establecimientos de larga y corta estadía. 


Actividades para el logro de la M3 R2 


A1. Regular en los ámbitos locales y regionales la 
eliminación y adecuación de las barreras 
arquitectónicas en las construcciones y el disefio 
de infraestructura urbana de manera que favorezcan 
su uso por las personas adultas mayores. 

A2. Promover la constitución de defensorías de las 
personas adultas mayores en los gobiernos locales 
a nivel nacional. 


Actividades para el logro de la M3 R3 


A1. Sensibilizar a los formadores de opinión, 
generadores de políticas y medios de comunicación 
para que proyecten una imagen positiva de las 
personas adultas mayores. 

OE6 FOMENTAR ACCIONES PARA PROMOVER UNA 

CULTURA DE RESPETO A LAS DIFERENCIAS, 

QUE EVITE EL TRATO DENIGRANTE O 

VIOLENTO POR MOTIVOS DE ORIENTACION/ 

INDOLE SEXUAL, EN EL MARCO DE LA 

CONSTITUCIONY LA LEY. 


Ri Se implementan acciones para que las personas 
no sean objeto de trato denigrante o violento, 
por razones de orientación/índole sexual. 

Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Evaluar la normatividad vigente y emitir las 
recomendaciones necesarias para sancionar las 
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prácticas denigrantes o violentas contra personas 
por motivos de orientación/índole sexual. 

A2. Promover normas para sancionar los mensajes 
denigrantes que se difundan a través de medios de 
comunicación contra las personas por razones de 
orientación/índole sexual. 

A3. Fomentar acciones que incluyan la promoción de 
la tolerancia y el respeto de los derechos de las 
personas con diferente orientación/índole sexual. 

A4. Implementar programas de capacitación en derechos 
humanos dirigidos a operadores de salud a fin de 
que brinden servicios de atención con calidad, y que 
se respeten los derechos de las personas con 
diferente orientación/índole sexual. 


Esta protección no se extiende al reconocimiento del 
derecho a contraer matrimonio entre personas del mismo 
sexo, legalizar sus uniones de hecho y adoptar menores, 
por no ser acorde con el marco jurídico vigente. 


Lo dispuesto en relación a este Objetivo Estratégico, no 
afecta lo establecido en los Reglamentos de las 
Instituciones Castrenses, de acuerdo con lo dispuesto por 
la Constitución Política del Estado y las Leyes de la 
República. 


OE7 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LOS 
MIGRANTES 


Ri Se fortalecen los mecanismos de protección y 
promoción integral de los derechos de 
migrantes. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Ratificar las normas internacionales relacionadas 
con la salvaguarda de los derechos de los 
migrantes y proceder a la subsiguiente adecuación 
del derecho interno a las obligaciones inherentes 
a las mismas. 


A2. Incluir la temática migratoria en los acuerdos de 
integración y comercio, en particular en las 
negociaciones del Tratado de Libre Comercio con 
los Estados Unidos de Norteamérica y la Unión 
Europea. 


A3. Ejecutar campafias masivas de información pública, 
en general, y en el ámbito geográfico donde se 
concentran las comunidades de origen de la 
migración peruana en el exterior, en torno a los 
procedimientos relacionados con la migración 
documentada, el modus operandi de las personas y 
organizaciones dedicadas al tráfico ilícito de 
migrantes y los riesgos que conileva la migración 
irregular, así como sobre las condiciones de vida, 
características del mercado de trabajo y 
oportunidades de empleo, el sistema educativo y 
requerimientos para el acceso a servicios básicos 
enlos países de destino. 


A4. Generar sistemas de alerta temprana para sustentar 
respuestas efectivas y oportunas, por parte de las 
autoridades, frente a situaciones de emergencia que 
afectan a los (as) peruanos (as) que migran en los 
países de destino. 


A5. Instituir la participación de la sociedad civil en los 
Comités Fronterizos que operan en las fronteras 
norte y sur del Perú. 


A6.  Simplificar los trámites y disminuir las tarifas 
consulares en las representaciones peruanas en el 
exterior. 


A7. Desarrollar mecanismos de coordinación entre los 
sectores público y privado para facilitar la 
transferencia de las remesas de las y los peruanos 
en el exterior a menores costos, y para su uso 
productivo. 


A8. Simplificar los trámites, otorgan facilidades 


aduaneras y generan mecanismos de co- 
financiamiento para el impulso de proyectos 





productivos y de desarrollo, así como de asistencia 
técnica, dirigidos a promover el retorno y reinserción 
productiva de las y los migrantes peruanos que se 
encuentran en el exterior. 


A9. Promover campafias para combatir los prejuicios y 
estereotipos que afectan y estigmatizan 
indebidamente a las y los migrantes peruanos en 
los países de destino. 


OE8 GARANTIZAR LOS DERECHOS DE LAS 


PERSONAS CON VIH/SIDA 


Ri Se brinda atención integral de calidad a personas 
viviendo con VIH/ SIDA en los establecimientos de 
salud. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Realizar campafias para proteger y promover los 
derechos humanos y respeto por la dignidad de las 
personas viviendo con VIH/SIDA, procurando reducir 
el estigma y la discriminación asociados al VIH/SIDA. 

A2. Garantizar el acceso gratuito al Tratamiento 
Antirretroviral de Gran Actividad (TARGA) como 
parte de la atención integral de calidad a las 
personas viviendo con VIH/SIDA. 

A3. Establecer medidas para reconocer los derechos 
humanos de las personas viviendo con VIH/SIDA, y 
en particular su acceso universal, gratuito y de 
calidad al tratamiento y atención de salud en 
servicios integrales, así como la erradicación de toda 
forma de estigmatización y discriminación en los 
servicios públicos y privados, medios de 
comunicación, así como en los ámbitos laboral y 
recreativo y deportivo. 

A4. Desarrollar intervenciones educativas y garantizar 
el oportuno abastecimiento de medicamentos e 
insumos para prevenir y atender las infecciones de 
transmisión sexual y el VIH/SIDA, tanto entre la 
población en general, como entre las poblaciones 
vulnerables en particular. 

A5. Garantizar la descentralización de la atención de 
personas viviendo con VIH/SIDA hasta el primer nivel 
de atención. 

A6. Realizar intervenciones para fortalecer la adherencia 
al Tratamiento Antirretroviral de Gran Actividad 
(TARGA) a través de visitas domiciliarias, la 
participación de voluntarios en consejería de pares 
y actividades de sensibilización a grupos familiares. 


ANEXOS 


ANEXO Nº 1 
Sistematización de Audiencias Públicas 
1. Datos Generales 


Entre abril y julio de 2005, el Consejo Nacional de Derechos 
Humanos (en adelante "CNDH") Ilevó a cabo 18 audiencias 
públicas en diferentes ciudades del país con el propósito 
de recoger la opinión de la población respecto a la temática 
de derechos humanos.'* Dicha consulta forma parte del 





tê Las audiencias fueron realizadas en Arequipa, Ayacucho, Chiclayo, Cusco, 
Huacho, Huancayo, Huaraz, Ica, Iquitos, Lima Cono Este, Lima Cono 
Norte, Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur, Lima Metropolitana, Piura, Puno, 
Tarapoto, Tingo María. 
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programa desarrollado por el CNDH con miras a la 
elaboración del Plan Nacional de Derechos Humanos, tal 
como fue establecido en la Declaración y Programa de 
acción de Viena de 1993. 


En cada audiencia se organizaron grupos de trabajo que 
analizaron la temática de derechos fundamentales desde 
dos perspectivas: nacional y regional. 


Participaron en estas audiencias representantes de 
diversos organismos de derechos humanos y asociaciones 
de la sociedad civil. 


El Instituto Democracia y Derechos Humanos de la 
Pontificia Universidad Católica del Perú (IDEHPUCP) fue 
encargado de llevar a cabo la sistematización de las 
propuestas recogidas en la Consulta Nacional del Plan 
Nacional de Derecho Humanos, y en particular de las que 
se formularon en las 18 audiencias realizadas entre lo 
meses de abril a julio de 2005. 


A continuación se realiza un análisis descriptivo de los 
resultados arrojados luego de la sistematización de la 
información recogida en las audiencias. 


2. Precisiones Metodológicas 


En el formulario de consulta disponible en la página web 
www.plannacionalderechoshumanosperu.com, además de 
los Derechos Civiles y Políticos (en adelante "DCP") y 
los Derechos Económicos, Sociales y Culturales (en 
adelante "DESC") se contemplaban otras categorias: 
Derechos Colectivos y Derechos Ambientales. No 
obstante, el trabajo desarrollado en las audiencias sólo 
ha considerado las dos primeras categorías (DCP y 
DESC), integrando los derechos colectivos y ambientales 
en la categoría de DESC. 





Ante la disyuntiva acerca de como proceder a analizar los 
derechos mencionados, el equipo encargado de la 
sistematización de las audiencias públicas optó por seguir 
las categorías de derechos utilizadas en las audiencias 
(Derechos Civiles y Políticos y Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales), basándose en los principales 
tratados internacionales de DDHH: el Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos (en adelante "PIDCP"), el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (en adelante "PIDESC"), la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos (en adelante 
"CADH") y el Protocolo de San Salvador (en adelante 
"PSS”. 


De esta forma, a información recogida en las audiencias 
ha sido sistematizada de la siguiente manera: revisión 
general de los derechos mencionados para cada categoría 
(DCP y DESC), análisis detallado de los derechos más 
importantes y sus respectivas necesidades. 


En el caso de los DCP el equipo de trabajo ha seleccionado 
aquellos derechos que fueron mejor trabajados en las 
audiencias y que permiten un análisis mucho más profundo: 
igualdad, acceso a la justicia e identidad. En el caso de los 
DESC la situación es distinta, ya que los derechos mejor 
desarrollados fueron también los más mencionados. Estos 
derechos son: educación, salud y trabajo. 


Las medidas sugeridas en favor de los derechos humanos 
han sido clasificadas en función de acciones de políticas 
públicas sugeridas, tal y como se propone en el formulario 
de consulta de la página web. 


En cuanto a las instituciones o entidades públicas 
implicadas en la defensa y protección de los DDHH, éstas 
han sido agrupadas en función del organigrama del Estado 
peruano. 


La información que aquí se analiza corresponden a las 
percepciones de la población consultada respecto a la 
problemática de los DDHH en el Perú, desde la perspectiva 
nacional y regional. 





Lima, domingo 11 de diciembre de 2005 
3. Resultados del proceso de sistematización 
3.1 Aspectos generales 


El 55% de necesidades mencionadas pertenecen a la 
categoría de DESC, mientras que el 45% a la categoría de 
DCP. 


3.1.1 Aspectos generales referidos a los DCP 


Los derechos mencionados son: igualdad, vida, integridad 
personal, libertad de expresión, acceso a la justicia y debido 
proceso, derecho al nombre (como componente del derecho 
a la identidad), identidad cultural y derechos políticos. De 
estas, la necesidad referida al derecho a la igualdad es la 
que destaca entre las demás. Así, si bien esta diferencia 
es notoria en el caso de la perspectiva nacional, no lo es 
tanto en el cuadro que muestra la perspectiva regional. 


En relación con estos derechos, se pueden hacer las 
siguientes precisiones: los derechos políticos se muestran 
bastante relacionados con la necesidad de acceso a la 
información. Ello se condice con el hecho de que la mayoría 
de las veces, las afectaciones referidas a la libertad de 
expresión, tienen que ver con la falta de acceso a 
información sobre derechos humanos. 


Por otra parte, las afectaciones a la identidad cultural 
aparecen constantemente confundidas con las referidas a 
la identidad personal y las afectaciones al derecho al 
nombre. En razón de ello, el equipo a cargo de la 
sistematización de las audiencias ha separado las 
demandas referidas a uno y otro supuesto. Cabe sefialar 
finalmente, que aunque las necesidades referidas a la 
identidad cultural se consignaron en el formulario colgado 
en la web como una categoría aparte, en el presente informe 
han sido incluidas como un tipo de DCP en virtud del artículo 
27 del PIDCP. 


Las demandas en acciones de políticas públicas han sido 
clasificadas en acciones normativas, judiciales, 
administrativas, presupuestarias, educativas y culturales, 
de acuerdo con la categorización hecha en el formulario 
de la página web del Plan Nacional de Derechos Humanos. 
Como puede verse no todas las demandas en DCP han 
ido acompafiadas de claras acciones de políticas públicas 
para darles una adecuada solución, sino que por el contrario 
son los derechos a la igualdad, justicia e identidad aquellos 
que presentan una mayor frecuencia de mención de estas 
acciones. Para el caso de DCP, las medidas judiciales, 
administrativas y normativas, respectivamente son las más 
mencionadas. 


En el plano nacional, las instituciones más mencionadas 
en cuanto a DCP han sido el Poder Legislativo y el Poder 
Ejecutivo, seguidos de cerca por los organismos autónomos 
(Organismo Nacional de Procesos Electorales, Defensoria 
del Pueblo, Jurado Nacional de Elecciones, entre otros). 


En el plano regional, además del Poder Ejecutivo y 
Legislativo, aparecen mencionados los gobiernos 
regionales y locales, perdiendo importancia los organismos 
autónomos. 


3.1.2. Datos generales referidos a DESC 


Los derechos que aquí se mencionan son los siguientes: 
trabajo, nivel de vida adecuado, salud, seguridad social, 
medio ambiente y educación. 


A diferencia de lo que ocurre en el caso de los DCP, en la 
perspectiva nacional, las necesidades muestran 
frecuencias similares, tal y como se puede apreciar en el 
caso de los derechos referidos a la salud, trabajo y 
educación. 


En relación con el derecho al medio ambiente, cabe precisar 
que, si bien éste también había sido considerado en una 
categoría diferente de los DCP y DESC (como parte de los 
llamados derechos colectivos), el equipo a cargo de la 
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sistematización de las audiencias, en virtud del artículo 11 
del PSS (relativo al derecho a un medio ambiente sano), 
ha incluido los derechos ambientales en la categoría de 
DESC. Este derecho, junto con el derecho a un nivel de 
vida adecuado, ha tenido una mayor frecuencia de mención 
en la perspectiva a nivel regional. 


Los derechos referidos a la educación, a la salud y altrabajo, 
respectivamente, son los que, tienen el mayor porcentaje 
de mención en las audiencias. Por otro lado, se percibe 
una mayor precisión en la presentación de las medidas 
sugeridas para la protección y cumplimiento de los DESC. 


Respecto de las acciones de políticas públicas relacionadas 
con estos derechos, al igual que se hizo para los DCP tales 
acciones han sido clasificadas en normativas, judiciales, 
administrativas, presupuestarias, educativas y culturales. 
A diferencia de los DCP, no todas las demandas de 
derechos habían sido acompafiadas de correspondientes 
acciones de políticas públicas, en el caso de los DESC 
vemos una mayor mención a acciones de este tipo para 
solucionar los problemas demandados en relación con 
todos los derechos. 


En relación al derecho al trabajo, las acciones de políticas 
públicas que destacan, siguiendo el orden de frecuencia, 
son las presupuestarias, las normativas y las 
administrativas; en salud, las presupuestarias y las 
administrativas; y en educación, las educativas y 
presupuestarias. 


Respecto al porcentaje de mención de políticas públicas a 
nivel general, donde el primer lugar lo ocupan las medidas 
presupuestarias, seguidas de cerca de las administrativas. 


En lo que se refiere a las entidades comprometidas con las 
acciones de políticas públicas propuestas, tanto a nivel 
regional como nacional para el caso de los DESC, en la 
perspectiva nacional, destacan tanto el Poder Legislativo 
como el Poder Ejecutivo, mientras que en el regional el único 
que destaca es el Poder Legislativo. Aquí, también los 
gobiernos regionales y locales son mencionados con mayor 
frecuencia que en el caso de la perspectiva nacional, pero 
no Ilegan al nivel de menciones obtenidos para el caso de 
los DCP. 


3.2 Aspectos relevantes de los DCP: el derecho a la 
igualdad, al acceso a la justicia y debido proceso y 
al nombre 


La principal afectación del derecho a la igualdad lo 
constituyen los problemas de trato diferenciado y 
discriminación por razón de sexo. Le siguen en porcentaje 
las afectaciones por otra índole, raza, condición económica 
y origen. 


La categoría "otra índole" ha sido utilizada para reunir 
diferentes características sefialadas como razones de 
discriminación tales como edad, orientación/índole sexual, 
discapacidad, etc. 


En la comparación a nivel de Lima puede observase que 
en las audiencias de Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur y 
Huacho, el tema de la igualdad no ha estado muy presente. 
Por otro lado, en las demás audiencias, la discriminación 
por motivos de otra índole es la que ha obtenido mayor 
número de demandas. 


En la comparación entre distintas regiones, puede verse 
que la temática de la igualdad y la discriminación sí ha sido 
abordado por las diferentes audiencias, manteniendo 
frecuencias de mención relativamente parejas. 


Un trabajo similar al realizado con el derecho a la igualdad 
fue hecho con el derecho al acceso a la justicia y al debido 
proceso. Los diferentes aspectos en los que se ha 
desagregado este derecho son: el acceso a la justicia, la 
corrupción de funcionarios, las reparaciones a las víctimas 
de la violencia y la dilación en el proceso. De todas ellas, 
los problemas de acceso a la justicia son los que han 





presentado mayor número de demandas, aunque a 
diferencia de lo que se pudo ver en el caso del derecho a la 
igualdad, la brecha entre los distintos aspectos no es tan 
grande. 


En relación con las afectaciones a este derecho cabe 
sefialar que el problema de la corrupción de funcionarios 
tiene que ver con los problemas de falta de imparcialidad 
en los fallos del poder judicial. 


Por otro lado, las demandas de los afectados por el conflicto 
armado interno aluden constantemente al Plan Integral de 
Reparaciones (en adelante "PIR"), el cual si bien no es 
parte de un proceso judicial cae en el ámbito de la justicia. 


Al comparar las demandas respecto del derecho al acceso 
a la justicia y al debido procesos, en el caso de la provincia 
de Lima, los resultados no son muy claros, ya que este 
derecho no ha sido tratado con abundancia de las 
audiencias de esta provincia. En la comparación regional 
sí se pueden observar frecuencias más parejas, donde los 
problemas de acceso a la justicia y dilación en el proceso 
se muestran como los más mencionados. 


Finalmente, el último derecho que fue desagregado en 
diferentes aspectos fue el derecho al nombre (entendido 
como parte del derecho a la identidad personal). Las 
demandas por este derecho fueron clasificadas en tres 
tipos: problemas en la obtención del Documento Nacional 
de Identidad - DNI, las dificultades de la inscripción en el 
registro de personas, y la problemática del reconocimiento 
de filiación extramatrimonial. De todas ellas, las demandas 
por obtención del DNI han tenido un amplio margen de 
mención superior al resto. 


En Lima y entre regiones, las demandas por obtención del 
DNI ocupan el primer lugar, que se ubica muy por encima 
del resto. 


3.3 Aspectos relevantes de los DESC: el derecho a la 
educación, a la salud y al trabajo 


Respecto a las necesidades en DESC, los derechos más 
mencionados y mejor trabajados en las audiencias son los 
relacionados con educación, salud y trabajo. 


Los diferentes aspectos que se han demandando en 
relación con el derecho a la educación son: Acceso a la 
educación, infraestructura, calidad en la ensefianza y 
gratuidad, donde el problema de la calidad en la ensefianza 
es el más demandado. Este aspecto incluye diferentes 
elementos, como son la calidad de contenidos, calidad de 
la ensefianza y la necesidad de incorporar la perspectiva 
intercultural. 


Respecto a las necesidades relativas al derecho a la 
educación en Lima, puede observarse que las necesidades 
en las que se hace hincapié, con excepción de Lima 
Metropolitana y Lima Cono Norte, se vinculan a calidad. 
En Lima Cono Norte, la necesidad a la gratuidad destaca 
como la de mayor frecuencia. 


En las regiones seleccionadas, el acceso y la calidad 
constituyen las necesidades con mayor índice de mención. 
El tema de infraestructura, por su parte, es el menos 
mencionado. 


En relación con las necesidades referidas a salud, éstas 
han sido agrupadas en calidad de la atención, 
infraestructura y acceso a la salud. La calidad de la 
atención, que alcanza el porcentaje más alto de mención, 
estaría muy vinculada a los temas de exclusión social, 
discriminación y calificación de los profesionales de salud 
en zonas rurales. Cabe sefialar que en ningún área de Lima 
hay demandas de infraestructura. 


Por último, en cuanto a las necesidades relativas al derecho 
al trabajo, éstas han sido clasificadas en los siguientes 
aspectos: acceso al empleo, estabilidad laboral, 
condiciones laborales y trabajo infantil. El porcentaje más 
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alto de mención lo tienen las necesidades de condiciones 
laborales adecuadas (63,54%) que incluyen demandas en 
torno a remuneraciones y los temas de explotación de la 
mujer y las situaciones de desigualdad en el ámbito laboral. 


Siguiendo el patrón general, en todas las áreas de Lima las 
necesidades más mencionadas son las relativas a las 
condiciones laborales adecuadas. En la comparación de 
necesidades por regiones, las demandas más frecuentes 
son el acceso al empleo y las condiciones laborales. Cabe 
sefialar que aquí no aparecen demandas referidas al trabajo 
infantil, excepto en la audiencia de Puno. 


Conclusiones Finales y propuestas 
Sobre los DCP 


En términos generales, tomando en cuenta la compleja 
situación social, política y económica que se vive en el Perú, 
Ilama la atención que entre los consultados exista un interés 
casi similar en torno a DCP y DESC. 


Las audiencias revelan un interés mayoritario por el derecho 
a la igualdad y no discriminación. Una primera explicación 
a este resultado sería que el componente de igualdad es 
percibido como una condición mínima indispensable para 
el cumplimiento de otros derechos. 


El segundo derecho más mencionado y analizado es el 
derecho a la justicia. Todos sus aspectos han sido 
analizados y ello revela que existe claridad por parte de los 
asistentes a las audiencias en cuanto al carácter integral 
de este derecho: todos sus aspectos están muy vinculados 
y no puede atenderse uno dejando de lado a los otros. 


En cuanto al derecho a la identidad, es muy claro el reclamo 
en torno a la obtención del DNI. Ello pone en evidencia un 
problema sobre el que en la actualidad se discute mucho. 


Sobre los DESC 


Existe un análisis más detallado de estos derechos en las 
audiencias. Ello podría revelar que, no sólo los asistentes 
a las audiencias sino también la sociedad peruana en 
general, están más familiarizados con este tipo de derechos. 


Los derechos que concitaron mayor interés fueron salud, 
trabajo y educación. En cada uno de estos casos, la 
demanda mayor giró en torno a la calidad; es decir, a las 
condiciones en las que dichos derechos se ejercen. 


A nivel regional es muy notoria la preocupación en torno a 
la protección del medio ambiente. Ello se relaciona con el 
ambiente de tensión que existe en muchas zonas al interior 
del país entre comunidades y empresas de extracción o 
explotación de recursos naturales. 


DEMANDAS Y NECESIDADES FUERA DEL ÁMBITO DE 
LOS DCPY DESC 


Algunos temas consignados en las audiencias no han sido 
tomados en cuenta en la sistematización por no 
corresponder a la categoría de DESC y DCP; sin embargo, 
consideramos útil hacer referencia a la manera en que 
dichos temas fueron planteados por quiénes participaron 
de las audiencias. 


1. Independencia económica y política 


Las necesidades a este respecto giran en torno a los 
problemas de centralización y dependencia económica y 
política que, históricamente, las regiones mantienen 
respecto a Lima. Algunas de las medidas sugeridas son: 
mayor participación de las autoridades regionales en la toma 
de decisiones políticas a nivel nacional, descentralización 
del MEF y del sistema tributario; descentralización efectiva 
por medio de la autonomía en el uso de recursos; 
descentralización de programas sociales; trabajo regional 
planificado y asociado a la cooperación internacional que 
permita el crecimiento económico de la región; etc. 
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2. Entendimiento y confianza recíproca 


Los problemas que se presentan en este caso están 
relacionados con el maltrato de servidores públicos y 
privados al público general. Las medidas a adoptar sugieren 
especialmente acciones formativas tales como: campafias 
de sensibilización, capacitación de servidores públicos y 
privados, capacitación de la población sobre los derechos 
del consumidor y creación de instancias de control respecto 
a la atención que se brinda al público. 


3. Violencia familiar 


Se lamenta la falta de protección por parte del Estado a 
grupos considerados como los que más maltrato sufren en 
el ámbito doméstico: mujeres, niÃos, ancianos y personas 
con diferente orientación/índole sexual. Es un problema 
sobre el que se insiste con mucha frecuencia en la mayoría 
de las audiencias. Las medidas a adoptar sugieren acciones 
administrativas, normativas y formativas. Respecto a las 
administrativas, se propone crear casas de refugio para 
las víctimas de la violencia familiar, mejorar la atención y 
protección al menor, hacer un diagnóstico para tener mayor 
impacto en los programas que enfrenten el problema de la 
violencia familiar; promover una mayor participación en los 
programas de prevención. Dentro de las medidas 
normativas, se plantea promulgar leyes que protejan de 
manera más efectiva a las víctimas de maltrato y revisar 
las leyes vigentes sobre violencia familiar. Finalmente, como 
parte de las acciones formativas, se propone la 
implementación de campafias de sensibilización sobre 
mecanismos de prevención y denuncia del maltrato. 


4. Seguridad ciudadana 


Este es un punto sobre el cual se ha insistido fuertemente 
en las audiencias. En general se considera que hay un 
incremento de la violencia social y delincuencial, sea común 
u organizada. Frente a este contexto de violencia, los 
mecanismos de control y seguridad ciudadanos se perciben 
como ineficaces. 


El peso de la demanda está puesto sobre todo en la 
delincuencia común y organizada. El tema es visto como 
prioritario, al mismo tiempo que se insiste en que afecta a 
todos los ámbitos sociales. Como medidas administrativas 
se sugiere incrementar el número de puestos policiales y 
promover una mayor participación de la comunidad en los 
programas de prevención. A nivel normativo se sugiere 
modificar el código penal de manera que sancione 
drásticamente a quienes atenten contra la seguridad 
ciudadana; como medida educativa se propone formar a 
ciudadanos y agentes policiales en programas de 
prevención de la violencia. Finalmente, se exige dotar de 
mayor presupuesto a la policia de manera que pueda hacer 
frente a este problema con la participación de la sociedad 
civil. 


En cuanto a la violencia social, se pide mayor control por 
parte de las autoridades de las manifestaciones y protestas 
públicas de manera que no impidan el libre tránsito y 
generen dahios a la propiedad privada. 


5. Avances científicos y tecnológicos 


En cuanto al acceso restringido de los avances de la ciencia 
y latecnología por parte de muchos ciudadanos en nuestro 
país, se considera que el Estado, con el apoyo de la 
empresa privada, debería fomentar programas sociales que 
doten de tecnología a zonas rurales (por ejemplo, 
expandiendo el ámbito de acción del programa Huascarán). 


6. Cooperación internacional 


El tema ha sido desagregado en algunos puntos 
específicos: la renegociación de la deuda externa; la firma 
del Tratado de Libre Comercio en condiciones de justicia e 
igualdad y la reducción de la deuda externa. Sin embargo, 
no se han desarrollado para ellos medidas concretas para 
su cumplimiento. 
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ANEXO Nº 2 
Cuadro Nº 1 
INSTRUMENTOS DEL SISTEMA UNIVERSAL DE PROTECCIÓN DE DERECHOS HUMANOS 
RATIFICADOS POR EL PERU* 
Instrumento Fechade | Fechade | Fecha de Reservas, declaraciones o 
adopción firma ratificación denuncias 
o adhesión 
Convenio OIT (Nº 1) sobre las horas de trabajo (industria) 1919 h 08.11.45 h 
Convenio OIT (Nº 4) sobre el trabajo nocturno (mujeres) 1919 h 08.11.45 Denuncia 05.02.97 
Convenio OIT (Nº 8) sobre las indemnizaciones de desempleo 1920 H 04.04.62 H 
(naufragio) 
Convenio OIT (Nº 9) sobre la colocación de la gente de mar 1920 H 04.04.62 H 
Convenio OIT (Nº 10) sobre la edad mínima (agricultura) 1921 H 01.02.60 Denuncia 13.11.02 
Convenio OIT (Nº 11) sobre el derecho de asociación (agricul- 1921 H! 08.11.45 H 
tura) 
Convenio OIT (Nº 12) sobre la indemnización por accidentes 1921 H 04.04.62 H 
del trabajo (agricultura) 
Convenio OIT (Nº 14) sobre el descanso semanal (industria) 1921 H 08.11.45 H 
Convenio OIT (Nº 19) sobre la igualdad de trato (accidentes 1925 H 08.11.45 H 
del trabajo) 
Convenio OIT (Nº 20) sobre el trabajo nocturno (panaderias) 1925 H! 04.04.62 Denuncia 18.06.96 
Convenio OIT (Nº 22) sobre el contrato de enrolamiento de la 1926 H 04.04.62 H 
gente de mar 
Convenio OIT (Nº 23) sobre la repatriación de la gente de mar 1926 H! 04.04.62 H! 
Convenio OIT (Nº 24) sobre el seguro de enfermedad (industria) 1927 H 08.11.45 H 
Convenio OIT (Nº 25) sobre el seguro de enfermedad (agricul- 1927 H 01.02.60 H 
tura) 
Convenio OIT (Nº 26) sobre los métodos para la fijación de sa- 1928 H 04.04.62 H 
larios mínimos 
Convenio OIT (Nº 27) sobre la indicación del peso en los fardos 1929 H 04.04.62 tt 
transportados por barco 
Convenio OIT (Nº 29) sobre el trabajo forzoso 1930 H 01.02.60 H 
Convenio OIT (Nº 32) sobre la protección de los cargadores de 1932 H! 04.04.62 Denuncia 19.11.88 
muelle contra los accidentes (revisado) 
Convenio OIT (Nº 35) sobre el seguro de vejez (industria, etc.) 1933 h 08.11.45 h 
Convenio OIT (Nº 36) sobre el seguro de vejez (agricultura) 1933 H 01.02.60 h 
Convenio OIT (Nº 37) sobre el seguro de invalidez (industria 1933 H 08.11.45 H 
etc.) 
Convenio OIT (Nº 38) sobre el seguro de invalidez (agricultura) 1933 H 01.02.60 H 
Convenio OIT (Nº 39) sobre el seguro de muerte (industria etc.) 1933 h 08.11.45 h 
Convenio OIT (Nº 40) sobre el seguro de muerte (agricultura) 1933 H 01.02.60 h 
Convenio OIT (Nº 41) (revisado) sobre el trabajo nocturno 1934 h 08.11.45 Denuncia 13.01.97 
Convenio OIT (Nº 44) sobre el desempleo 1934 H 04.04.62 H 
Convenio OIT (Nº 45) sobre el trabajo subterráneo (mujeres) 1935 H! 08.11.45 Denuncia 09.06.97 
Convenio OIT (Nº 52) sobre las vacaciones pagadas 1936 H 01.02.60 H 
Convenio OIT (Nº 53) sobre los certificados de capacidad de 1936 H 04.04.62 h 
los oficiales 
Convenio OIT (Nº 55) sobre las obligaciones del armador en 1936 h 04.04.62 h 
caso de enfermedad o accidentes de la gente de mar 
Convenio OIT (Nº 56) sobre el seguro de enfermedad de la gen- 1936 h 04.04.62 h 
te de mar 
Convenio OIT (Nº 58) (revisado) sobre la edad mínima (trabajo 1936 H 04.04.62 H 
marítimo) 
Convenio OIT (Nº 59) (revisado) sobre la edad mínima (indus- 1937 H! 04.04.62 H! 
tria) 
Convenio OIT (Nº 62) sobre las prescripciones de seguridad 1937 H 04.04.62 h 
(edificación) 
Convenio OIT (Nº 67) sobre las horas de trabajo y el descanso 1939 H 04.04.62 h 
(transporte por carretera) 
Convenio OIT (Nº 68) sobre la alimentación y el servicio de fon- 1946 H! 04.04.62 H! 
da (tripulación de buques) 























4 Como regla general, se consigna como fecha de ratificación la fecha en que el instrumento del sistema universal ha sido depositado. 


































































































Instrumento Fechade | Fechade | Fecha de Reservas, declaraciones o 
adopción firma ratificación denuncias 
o adhesión 
Convenio OIT (Nº 69) sobre el certificado de aptitud de los co- 1946 H 04.04.62 h 
cineros de buque 
Convenio OIT (Nº 70) sobre la seguridad social de la gente de 1946 H 04.04.62 H 
mar (no estaen 
vigor) 
Convenio OIT (Nº 71) sobre las pensiones de la gente de mar 1946 H 04.04.62 Il) 
Convenio OIT (Nº 73) sobre el examen médico de la gente de 1946 H 04.04.62 H! 
mar 
Convenio OIT (Nº 77) sobre el examen médico de los menores 1946 H 04.04.62 H! 
(industria) 
Convenio OIT (Nº 78) sobre el examen médico de los menores 1946 H 04.04.62 H! 
(trabajos no industriales) 
Convenio OIT (Nº 79) sobre el trabajo nocturno de los menores 1946 H 04.04.62 h 
(trabajos no industriales) 
Convenio OIT (Nº 80) sobre la revisión de los artículos finales 1946 H 04.04.62 H! 
Convenio OIT (Nº 81) sobre la inspección del trabajo 1947 H 01.02.60 H! 
Convenio OIT (Nº 87) sobre la libertad sindical y la protección 1948 H 02.03.60 H! 
del trabajo en su trigésima primera reunión 
Convenio OIT (Nº 88) sobre el servicio del empleo 1948 H 06.04.62 H 
Convenio OIT (Nº 90) (revisado) sobre el trabajo nocturno de 1948 H 04.04.62 h 
los menores (industria) 
Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de 1948 14.12.48 24.02.60 H! 
Genocidio 
Convenio OIT (Nº 98) sobre el derecho de sindicación y de ne- 1949 H 13.03.64 HA 
gociación colectiva 
Convenio de Ginebra para Aliviar la Suerte que Corren los 1949 12.08.49 15.02.56 H! 
Heridos y los Enfermos de las Fuerzas Armadas en Campafia 
Convenio de Ginebra para Aliviar la Suerte que Corren los 1949 12.08.49 15.02.56 H! 
Heridos, los Enfermos y los Náufragos de las Fuerzas Armadas 
en el Mar 
Convenio de Ginebra relativo al trato debido a los prisioneros 1949 12.08.49 15.02.56 h 
de guerra 
Convenio de Ginebra relativo a la protección debida a las per- 1949 12.08.49 15.02.56 IH) 
sonas civiles en tiempo de guerra 
Convenio OIT (Nº 99) sobre los métodos para la fijación de sa- 1951 H 01.02.60 H! 
larios mínimos (agricultura) 
Convenio OIT (Nº 100) sobre igualdad de remuneración 1951 H 01.02.60 H! 
Convención sobre el Estatuto de los Refugiados 1951 H 21.12.64 H 
Convenio OIT (Nº 101) sobre las vacaciones pagadas (agricul- 1952 H 01.02.60 h 
tura) 
Convenio OIT (Nº 105) sobre la abolición del trabajo forzoso 1957 H! 0612.60 H 
Convenio OIT (Nº 106) sobre el descanso semanal (comercio y 1957 H 11.07.88 H 
oficinas) 
Convenio OIT (Nº 107) sobre poblaciones indígenas y tribales 1957 H 06.12.60 Denuncia 02.02.94 
Convenio OIT (Nº 111) relativo a la discriminación en materia 1956 H 10.08.70 H 
de empleo y ocupación 
Convenio OIT (Nº 112) sobre la edad mínima (pescadores) 1959 H 04.04.62 H 
Convenio OIT (Nº 113) sobre el examen médico de los pesca- 1959 H 04.04.62 IH) 
dores 
Convenio OIT (Nº 114) sobre el contrato de enrolamiento de los 1959 H 04.04.62 H 
pescadores 
Convenio OIT (Nº 122) relativo a la política del empleo 1964 H 27.07.67 H 
Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las 1965 07.03.66 29.09.71 H 


Formas de Discriminación Racial 








Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados 1966 H 15.09.83 El suscrito, Fernando Schwalb López- 
Aldana, Ministro de Relaciones Exterio- 
res del Perú, debidamente autorizado, al 
hacer efectivo el depósito del Instrumen- 
o de Adhesión, a nombre del Gobierno 
peruano, del “Protocolo sobre el Estatuto 
de los Refugiados”, declara expresamen- 
e por la presente, con referencia a lo dis- 
puesto en los artículos |, párrafo 1 y II del 
citado protocolo que, el cumplimiento de 
las obligaciones contraídas por el Acto de 
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Instrumento Fechade | Fechade | Fecha de Reservas, declaraciones o 
adopción firma ratificación denuncias 
o adhesión 

Adhesión a este instrumento, contará con 
todos los medios que estén al alcance del 
Estado peruano, cuyo Gobierno procura- 
rá en todo caso cooperar con la Oficina 
del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los Refugiados en la medida 
de sus posibilidades. 
En testimonio de lo cual, firma y sella la 
presente a los veinticinco días del mes 
de agosto de mil novecientos ochenta y 
res. 

Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 1966 11.08.77 28.04.78 H 

Protocolo Facultativo del Pacto Internacional de Derechos 1966 11.08.77 03.10.80 H 

Civiles y Políticos 

Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Cul- 1966 11.08.77 28.04.78 H 

turales 

Convención sobre Imprescriptibilidad de los Crímenes de Gue- 1968 H! 11.08.03 1.1. De conformidad con el artículo 103 

rra y de los Crímenes de Lesa Humanidad de la Constitución Política, el Estado Pe- 
ruano se adhiere a la Convención sobre 
Imprescriptibilidad de los Crímenes de 
Guerra y de los Crímenes de Lesa Hu- 
manidad, adoptada por la Asamblea Ge- 
neral de Naciones Unidas, el 26 de no- 
viembre de 1968, para los crímenes que 
consagra la convención, cometidos con 
posterioridad a su entrada en vigor para 
el Perú. 

Convención de Viena sobre el derecho de los tratados 1969 23.05.69 14.09.00 Para el Gobierno del Perú la aplicación 
de los artículos 11, 12 y 25 de la presente 
Convención debe entenderse en concor- 
dancia y con sujeción al proceso de sus- 
cripción, aprobación, ratificación, adhe- 
sión y entrada en vigencia de tratados que 
dispone su ordenamiento constitucional. 

Convención para la represión del apoderamiento ilícito de 1970 H! 28.04.78 H 

aeronaves 

Convención Internacional sobre la Represión y el Castigo del 1973 01.11.78 01.11.78 H! 

Crimen de Apartheid 

Convención sobre la prevención y el castigo de delitos contra 1973 H 25.04.78 H 

personas internacionalmente protegidas, inclusive los agentes 

diplomáticos 

Convenio OIT (Nº 138) sobre la edad mínima 1973 H! 13.11.02 Edad mínima especificada: 14 afios. 

Convenio OIT (Nº 139) sobre el câncer profesional 1974 H! 16.11.76 H! 

Convenio OIT (Nº 144) sobre la consulta tripartita (normas in- 1976 H 08.11.04 H 

ternacionales del trabajo) 

Convenio OIT (Nº 147) sobre la marina mercante (normas míni- 1976 H 06.07.04 H 

mas) 

Protocolo Adicional a los Convenios de Ginebra del 12 de 08.06.77 H 14.07.89 H 

agosto de 1949 relativo a la Protección de las Víctimas de los 

Conflictos Armados Internacionales (Protocolo |) 

Protocolo adicional a los Convenios de Ginebra del 12 de 1977 H 14.07.89 H 

agosto de 1949 relativo a la protección de las víctimas de los 

conflictos armados sin carácter internacional (Protocolo Il) 

Convenio OIT (Nº 151) sobre las relaciones de trabajo en la ad- 1978 H 27.10.80 H 

ministración pública 

Convenio OIT (Nº 152) sobre seguridad e higiene (trabajos por- 1979 H! 19.04.88 Denuncia por ratificación del Convenio 

tuarios) 

Convención internacional contra la toma de rehenes 1979 H 06.07.01 H 

Convención sobre la eliminación de todas las formas de discri- 1979 03.07.81 03.09.82 H 

minación contra la mujer 

Convenio OIT (Nº 156) sobre los trabajadores con responsabili- 1981 H 16.06.86 H 

dades familiares 

Convenio OIT (Nº 159) sobre la readaptación profesional y el 1983 H 16.06.86 H 

empleo (personas inválidas) 

Convención contra la Tortura y otros tratos o penas crueles, in- 1984 29.05.85 07.06.88 h 

humanos o degradantes 

Convención Internacional contra el Apartheid en los Deportes 1985 30.05.86 07.07.88 h 

Convención sobre los Derechos del Nifio 1989 26.01.90 05.09.90 H! 
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Instrumento Fechade | Fecha de Fecha de Reservas, declaraciones o 
adopción firma ratificación denuncias 
o adhesión 
Convenio OIT (Nº 169) sobre pueblos indígenas y tribales en 1989 H 02.02.94 Denuncia por ratificación del Convenio 
países independientes 
Convenio internacional para la represión de los atentados 1997 H 10.11.01 H 
terroristas cometidos con bombas 
Estatuto de Roma 1998 07.12.00 10.11.01 Il) 
Protocolo Facultativo de la Convención sobre la eliminación de 1999 22.12.00 09.04.01 H! 
todas las formas de discriminación contra la mujer 
Convenio OIT (Nº 182) sobre las peores formas de trabajo 1999 H 10.01.02 H 
infantil 
Convenio internacional para la represión de la financiación del 1999 14.09.00 10.11.01 H! 
terrorismo 
Protocolo Facultativo de la Convención sobre los derechos del 2000 H 09.05.02 La edad de reclutamiento voluntario en el 
Nifios relativo a la Participación de Niios en los Conflictos Perú, es de dieciocho afios (18), de 
Armados acuerdo a las disposiciones y normas de 
la ley del Servicio Militar y de su Regla- 
mento. 
Protocolo Facultativo de la Convención sobre los derechos del 2000 H 09.05.02 H 
Nifio relativo a la Venta de Nihos, la Prostitución Infantil y la 
Utilización de Nihios en la Pornografia 
Convención de las Naciones Unidas contra el Crimen Organiza- 2000 14.12.00 23.01.02 H 
do Transnacional 
Protocolo de la Convención de las Naciones Unidas contra el 2000 14.12.00 23.01.02 H 
Crimen Organizado Transnacional para Prevenir, Suprimir y 
Sancionar la Trata de Personas, especialmente Mujeres y Nifios 
Protocolo de la Convención de las Naciones Unidas contra el 2000 14.12.00 23.01.02 H 
Crimen Organizado Transnacional contra el Tráfico de Migran- 
tes por Tierra, Mar y Aire 2002 
Convención de las Naciones Unidas contra la Corrupción 2003 10.12.03 06.10.04 Aprobado con Resolución Legislativa 

















Nº 283571t 





“Solo para la presente Convención se ha considerado como fecha de ratificación la de su aprobación y no la de su depósito. 


Cuadro Nº 2 





INSTRUMENTOS DEL SISTEMA INTERAMERICANO DE PROTECCIÓN 
DE DERECHOS HUMANOS RATIFICADOS POR EL PERU * 





























Instrumento Fecha de Fecha Fechade | Reservas, declaraciones o denuncias 
adopción | defirma | ratificación 
o adhesión 
Tratado Antibélico de no Agresión y de Conciliación (Pacto 10.10.33 11.0634 21.04.36 La adhesión a este Pacto no altera ni 
Saavedra-Lamas) modifica los pactos y convenciones inter- 
nacionales en actual vigencia tal como 
fueron suscritos por el Perú. 
Convención sobre Asilo Político 26.12.33 26.12.33 09.03.60 Il 
Convención para la Protección de la Flora, de la Fauna, y de las 12.10.40 12.10.40 22.11.46 h 
Bellezas Escénicas Naturales de los Países de América 
Convenio sobre los Privilegios y la Inmunidad de las Naciones 13.02.46 24.07.63 IA 
Unidas 
Tratado Americano de Soluciones Pacíficas ("Pacto de Bogotá") 30.04.48 30.04.48 26.05.67 H 
Convención Interamericana sobre Concesión de los Derechos 02.05.48 02.05.48 11.06.56 HH 
Políticos a la Mujer 
Convención sobre Asilo Diplomático 28.03.54 22.01.60 02.06.62 IA 
Tratado para la Proscripción de las Armas Nucleares en la 14.02.67 14.02.67 04.03.69 El Gobierno del Perú al ratificar el Trata- 


América Latina (Tratado de Tlatelolco) 

















do para la Proscripción de las Armas 
Nucleares en América Latina, declara ex- 
presamente para los efectos del párrafo 2 
del artículo 28 del mismo, que renuncia a 
la totalidad de los requisitos establecidos 
en el párrafo 1 del citado artículo, a fin de 
que el Tratado entre en vigor, en lo que al 
Perú se refiere, en el momento en que se 
haga el depósito de su instrumento de 
ratificación. 








+ Se ha consignado como fecha de ratificación la fecha en que el instrumento del sistema interamericano ha sido depositado. 
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Instrumento Fechade | Fechade | Fecha de Reservas, declaraciones o 
adopción firma ratificación denuncias 
o adhesión 

Convención Americana sobre Derechos Humanos 22.11.69 27.07.77 28.07.78 Reconocimiento de Competencia: El 21 
de enero de 1981, presentó en la Secre- 
taría General de la OEA el instrumento 
de reconocimiento de la competencia de 
la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos y de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos, de acuerdo a los ar- 
tículos 45 y 62 de la Convención. 

Convención para Prevenir y Sancionar Los Actos de Terrorismo 02.02.71 08.11.84 08.07.88 IA 

Configurados en Delitos Contra Las Personas y la Extorsión 

conexa cuando estos tengan Trascendencia Internacional 

Convención Interamericana sobre Recepción de Pruebas en el 30.01.75 30.01.75 25.08.77 IA 

Extranjero 

Convención sobre Defensa del Patrimonio Arqueológico, Histó- 16.06.76 19.03.79 22.01.80 H 

ricoy Artístico de Las Naciones Americanas (Convención de 

San Salvador) 

Convención Interamericana sobre competencia en la Esfera In- 08.05.79 08.05.79 15.05.80 H 

ternacional para la Eficacia Extraterritorial de las Sentencias 

Extranjeras 

Convención Interamericana sobre Ejecución de Medidas Pre- 08.05.79 08.05.79 15.05.80 IA 

ventivas 

Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura 09.12.85 10.01.86 28.03.91 IA 

Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Dere- 17.11.88 17.11.88 04.06.95 H 

chos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y 

Culturales 

Convención Interamericana sobre Restitución Internacional de 15.07.89 15.07.89 02.03.05 H 

Menores 

Convención Interamericana para Facilitar la Asistencia en 07.06.91 04.06.96 16.09.96 IA 

Casos de Desastre 

Convención Interamericana sobre Asistencia Mutua en Materia 23.05.92 28.10.94 26.04.95 El 5 de mayo de 2004 Perú designó al 

Penal Ministerio de Justicia como su autoridad 
central, de conformidad con lo dispuesto 
en el artículo 3 de la Convención Intera- 
mericana sobre Asistencia Mutua en Ma- 
teria Penal, siendo el Ministerio de Rela- 
ciones Exteriores su canal diplomático de 
comunicación. 

Convención Interamericana sobre Tráfico Internacional de 18.03.94 20.04.04 04.05.2004 | Que, conforme a lo dispuesto en el 

Menores artículo 23 de la citada Convención, se 
reconocerán y ejecutarán las sentencias 
penales dictadas en otro Estado Parte, en 
lo relativo a la indemnización de los da- 
hos y perjuicios derivados del tráfico in- 
ternacional de menores. 
Que, de conformidad a lo previsto por el 
artículo 26º de la Convención, no se po- 
drá oponer en juicio civil en ese Estado 
Parte excepción o defensa alguna que 
tienda a demostrar la inexistencia del de- 
lito o irresponsabilidad de una persona, 
cuando exista sentencia condenatoria eje- 
cutoriada por ese delito, pronunciada en 
otro Estado Parte. 

Convención Interamericana sobre Desaparición Forzada de Per- 09.06.94 08.01.01 13.02.02 h 

sonas 

Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradi- 09.06.94 12.07.95 04.06.96 IA 

car la Violencia contra la Mujer "Convención de Belém do Pará" 

Convención Interamericana contra la Corrupción 29.03.96 29.03.96 04.06.97 Designación de Autoridad Central: Minis- 
terio de Justicia (10 de junio de 2003) 

Convención Interamericana contra la Fabricación y el Tráfico Ili- 14.11.97 14.11.97 08.06.99 IA 

cito de Armas de Fuego, Municiones, Explosivos y Otros Mate- 

riales Relacionados 

Convención Interamericana para la Eliminación de todas las for- 07.06.99 08.06.99 30.12.01 IA 

mas de Discriminación contra las Personas con Discapacidad 

Convención Interamericana contra el Terrorismo 03.06.02 03.06.02 09.06.03 IA 




















Se anotan a continuación los órganos internacionales no jurisdiccionales de protección de derechos humanos derivados de tratados cuyas observaciones y reco- 
mendaciones también comprometen a los Estados parte de los indicados tratados: 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

desenvolvimento, 
especificamente matriz 
energética que não 
comprometa o meio ambiente e 
a Saúde das populações, 
portanto, seja suspensa a 
adoção de termelétrica em toda 
a região do Pantanal; 

2. Revisão imediata dos 
critérios de licenciamento 
ambiental, incluindo os estudos 
de impacto social, de 
sustentabilidade e de cultura 
com publicização e quebra de 
mitos quanto ao verdadeiro 
impacto de determinadas 
indústrias nas localidades que 
se utilizam das vulnerabilidades 
econômicas das comunidades 
empobrecidas para justificar 
sua implantação; 

3. Que o Governo Brasileiro 
cumpra a agenda 21; 

4. Que seja construído um 
Programa de Desenvolvimento 
do Pantanal, envolvendo todas 
as Políticas Públicas, de forma 
articuladas entre as três esferas 
de Governo e com participação 
decisória da sociedade civil 
organizada local. 

5. Que a reforma agrária seja 
utilizada como instrumento de 


trabalho em elaboração permanente 
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Cuadro Nº 3 


Lima, domingo 11 de diciembre de 2005 





ÓRGANOS INTERNACIONALES NO JURISDICCIONALES DE PROTECCIÓN DE 
DERECHOS HUMANOS DERIVADOS DE TRATADOS 








Tratado Órgano Mecanismo Naturaleza de Procedimiento Consecuencias 
la decisión de seguimiento del incumplimiento 
internacional de una decisión 
internacional 
Convención Comisión 1. Comunicaciones Formula En sus informes anua- Responsabilidad internacio- 
Americana sobre Interamericana entre Estados Partes recomendaciones | les proporciona informa- | nal por falta de cooperación e 


Derechos Humanos 


de Derechos Humanos 


2. Peticiones individuales 

3. Investigaciones in loco 
para violaciones graves 
y sistemáticas 


Produce informes 


ción a la Asamblea Ge- 
neral sobre el cumpli- 
miento, por parte de los 
Estados de las reco- 


incumplimiento de los com- 
promisos asumidos. 
Inclusión de referencia sobre 
el incumplimiento en su In- 




















4. Informes por países men daciones que ha forme Anual, de conformidad 
5. Informes temáticos emitido dad con el artículo 51 de la 
Convención Americana sobre 
Derechos Humanos 
Pacto Comité de Derechos 1. Informes Periódicos Formula Relator designado Publicación de los Informes. 
Internacional de Humanos 2. Queja entre Estados recomendaciones | Informes Anuales a la 
Derechos Civiles y Partes Asamblea General a 
Políticos 3. Queja de individuos través del Consejo 
contra Estados Partes Económico y Social 
Pacto Internacional | Comité de Derechos Informes periódicos sobre | Formula Informes Anuales al Responsabilidad internacio- 
de Derechos Eco- Económicos, Sociales la situación de cumplimien-  |recomendaciones | Consejo Económico y nal por falta de cooperación 
nómicos, Sociales y | y Culturales to de los Estados Partes Social e incumplimiento de los com- 
Culturales promisos asumidos 
Convención Interna- | Comité para 1. Presentación de Infor- | Formula Informes Anuales a la Publicación de los Informes 
cional sobre la Eli- la Discriminación mes periódicos recomendaciones | Asamblea General de 
minación de todas Racial 2. Queja entre Estados la ONU 
las Formas de Dis- Partes 
criminación Racial 3. Queja de individuos 
contra Estados Partes 
Convención contra | Comité 1. Presentación de Infor- | Formula Informe Anual a 
la Tortura y Otros contra la Tortura mes periódicos recomendaciones | la Asamblea General 
Tratos o Penas 2. Queja entre Estados 
Crueles, Inhumanos Partes 
o Degradantes 3. Queja de individuos 
contra Estados Partes 
Convención sobre Comité para la Elimi- 1. Presentación de Infor- | Formula Informes Anuales a la Responsabilidad internacio- 
la Eliminación de nación de la Discrimi- mes periódicos recomendaciones | Asamblea General de nal por falta de cooperación 
todas las Formas nación contra la Mujer 2. Queja entre Estados la ONU, a través del e incumplimiento de los 
de Discriminación Partes Consejo Económico y compromisos asumidos. 
contra la Mujer 3. Queja de individuos Social Se incluye una referencia en 
contra Estados Partes su Informe Anual a la Asam- 
blea General 
Convención sobre Comité de los Dere- Informes de Estados Par- | Formula Informes a la 
los Derechos del chos del Nifio tes recomendaciones | Asamblea General 
Niho 
Convención Inter- Comité de Protección 1. Informes periódicos Formula Informe Anual a la Responsabilidad internacio- 
nacional sobre la de los derechos de 2. Queja entre Estados recomendaciones | Asamblea General nal por falta de cooperación 


protección de los 
Derechos de todos 
los Trabajadores 
Migratorios y de 
sus familiares 








todos los trabajadores 
migratorios y de sus 
familiares 





Partes 
3. Queja de individuos 
contra Estados Partes 











e incumplimiento de los 
compromisos asumidos 
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Contenido 





1. “Qué es el Plan Nacional de Derechos Humanos? 


2. Plan Nacional de Derechos Humanos (DS. Nº 017-2005-JUS) 


Presentación 





El movimiento ciudadano Para que no se Repita (PQNSR) aporta con esta publicación, a la 
difusión del Plan Nacional de Derechos Humanos (PNDH) 2006-2010 del Estado Peruano 
que fue entregado al país el 10 de diciembre de 2005, y de cuyo cumplimiento se ratificó 
el actual gobierno ante las Naciones Unidas, en el Examen Periódico Universal de Derechos 
Humanos, en Ginebra, mayo de 2008. 


Esta política de Estado fundamental para la transición democrática de nuestra sociedad, no 
es suficientemente conocida por muchas autoridades y ciudadanos que venimos trabajando 
objetivos comunes. Es por ello que ponemos en vuestras manos este documento, en cuya 
presentación hemos incorporado una versión abreviada y sencilla con la finalidad de estimu- 
lar su mejor comprensión por parte de la mayor cantidad de peruanos y peruanas. 


El PNDH integra las Recomendaciones de varias Comisiones de importancia nacional (como 
el Plan Integral de Reparaciones - PIR) y considera los derechos civiles y políticos, asf como 
los económicos, sociales, culturales, y los relativos al medioambiente; proponiendo y dis- 
efiando estrategias y políticas públicas en beneficio de las personas en situación de mayor 
vulnerabilidad, procurando desterrar la discriminación y exclusión, y afirmando la igualdad 
de oportunidades entre hombres y mujeres. 


En nuestras manos está y de nosotros dependerá su aplicación creativa al contexto regional 
y local. 


Diciembre de 2008 


Movimiento ciudadana Para que no se Repita 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





Entre el 5 y 16 mayo de 2008, el Perú fue sometido al “Examen Periódico Universal” ante la 
ONU, un examen de la situación del cumplimiento de los Tratados de la ONU en materia de 
Derechos Humanos que se realiza cada cuatro afos. 


Lo que a continuación les presentamos son extractos de los Informes que Naciones Unidas 
tiene registrados sobre el examen realizado a Perú en mayo. 


C. Adopción del Primer Plan Nacional de Derechos 
Humanos 2006 - 2010 


La elaboración del Plan Nacional de Derechos Humanos para el período 2006-2010 (PNDH) 
responde por un lado al cumplimiento de la obligación del Estado contraída con ocasión de 
la Conferencia Mundial de Derechos Humanos (Viena, 1993), a la Vigésimo Octava Política 
de Estado del Acuerdo Nacional así como a los compromisos que asumió el Perú al presen- 
tar su candidatura al Consejo de Derechos Humanos. 


Luego de la difícil situación por la que atravesó el país en las dos últimas décadas del siglo 
XX, que trajo consigo una secuela de graves violaciones a los derechos humanos y las liber- 
tades fundamentales, el Estado tomó conciencia de la necesidad de contar con un docu- 
mento de carácter integral cuya aplicación se refleje en una mayor eficacia en la promoción, 
difusión y defensa de los derechos humanos en el país. 


Para lograrlo, el Estado, a través del CNDH, emprendió un amplio proceso de consultas sin 
precedentes que comprendió 18 audiencias públicas precedidas de eventos preparatorios 
o pre-audiencias, celebradas a nivel nacional con la participación activa de representantes 
de instituciones públicas y privadas, así como de organizaciones sociales de base de todo 
el país, en las que participaron aproximadamente 2,800 personas en todo el territorio. Es 
oportuno resaltar que el 78% de los participantes provenían de la sociedad civil. 


En ese marco, el Plan concibe que la democracia, la justicia, la paz, el desarrollo y el respeto 
de los derechos humanos y las libertades fundamentales son conceptos interdependientes 


431. Fortalecer 
os órgãos de 
fiscalização 
ambiental, 
combinando um 
trabalho 
preventivo e 
punitivo, 
mediante 
articulação e 
coordenação 
entre as três 
esferas de 
governo. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


preservação ambiental. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se reflete em inúmeros programas dos Planos Plurianuais 2004-2007. No que diz respeito 
ao Programa de Prevenção e Combate ao Desmatamento, Queimadas e Incêndios Florestais - Florescer, cujo 
objetivo é prevenir e combater desmatamentos ilegais, queimadas predatórias e incêndios florestais em todos os biomas 
brasileiros, houve o lançamento, em março de 2004, do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento da 
Amazônia Legal, elaborado por um Grupo Permanente de Trabalho Interministerial, instituído em março de 2003, 
envolvendo 13 Ministérios e coordenado pela Casa Civil. Esse plano possui 31 ações estratégicas de ordenamento e 
fiscalização e tem como objetivo diminuir as taxas de desmatamento na região amazônica considerando fatores 
econômicos e sociais. Assim, diferencia-se das ações passadas, uma vez que não se limita exclusivamente a ações 
ambientais voltadas para a fiscalização, mas contempla também ações de ordenamento fundiário e territorial e de 
fomento às atividades sustentáveis. Os resultados do Plano sobre o desmatamento já são muito positivos, tendo 
alcançado a redução de 31% no período 2004-2005 em relação ao período anterior. E o maior percentual de redução do 
índice de desmatamento na Amazônia dos últimos nove anos. Conforme previsão do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), a taxa de desmatamento de 2005- 2006 será de 13.100 km2, segundo menor registro feito desde que o 
INPE iniciou o levantamento anual; 


Nesse sentido, houve uma redução significativa da impunidade em relação àqueles que praticavam crimes de 
desmatamento, exploração ilegal de recursos florestais e grilagem de terras públicas. Das 17 grandes operações 
realizadas pela Polícia Federal e Ibama no país, entre 2003 e 2006, 14 aconteceram na Amazônia e permitiram a 
desarticulação de quadrilhas que atuavam há décadas na região, a maior parte delas com envolvimento de servidores 
públicos. Isso resultou na prisão de 460 pessoas - 333 empresários, advogados, despachantes e lobistas; 107 servidores 
do Ibama; três policiais rodoviários federais e 17 servidores públicos estaduais. Realizou-se grandes operações integradas 
de fiscalização, com a instalação de bases operacionais do Ibama em regiões estratégicas da Amazônia. São unidades de 
apoio logístico, preparadas para abrigar agentes do Ibama e da polícia, equipadas com veículos e computadores com 
acesso à Internet. Essas bases operam com informações recebidas do Sistema de Detecção do Desmatamento em Tempo 
Real (Deter). O trabalho é realizado de forma integrada com PF e Polícia Rodoviária Federal, Exército, Aeronáutica, 
polícias ambientais estaduais e com fiscais do Ministério do Trabalho. O resultado foi a emissão de multas e a apreensão 
de 814.000 m3 de madeira em tora, 471 tratores, 171 caminhões e 643 motosserras. Desde 2001, a fiscalização 
identificou 7,7 milhões de metros cúbicos de carvão explorado ilegalmente. 


No âmbito do Programa PROBACIAS, que tem como objetivo implementar o Sistema Integrado de Gestão de 
Bacias Hidrográficas, a Lei nº 9.433/97, em seu artigo 1º, estabelece que: “a bacia hidrográfica é a unidade territorial 
para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do sistema Nacional de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos”. Desta forma, está reforçado que o modelo de gerenciamento de recursos hídricos pressupõe como 
unidade de gestão a bacia hidrográfica, no âmbito da qual deverão ser fortalecidos os instrumentos de outorga cobrança e 
fiscalização e implementados os mecanismos técnicos e operacionais para apoio a atuação dos conselhos e agências de 
bacias, o que permitirá garantir a descentralização, a participação da sociedade e o fortalecimento do controle social 
visando a assegurar o uso sustentável dos recursos hídricos. Cabe ainda, no âmbito desta atuação, apoiar a elaboração 
dos Planos de Bacias Hidrográficas e a capacitação técnica e operacional das entidades colegiadas, órgãos e instituições 
envolvidas no sistema, conforme disposto na legislação afeta. 


No tocante ao Programa Qualidade Ambiental, cujo objetivo é promover a melhoria da qualidade ambiental por meio 
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que se refuerzan mutuamente. Tiene por objeto lograr que en las políticas públicas de todos 
los sectores se incorpore este enfoque. 


Si bien hasta la fecha varias recomendaciones del PNDH se vienen aplicando, en la práctica 
su implementación no ha estado carente de dificultades. De hecho no todos los actores 
involucrados conocen aún este documento o lo reconocen como una herramienta cotidiana 
de trabajo. 


PLAN NACIONAL DE 
DERECHOS HUMANOS 


(Versión abreviada) 





MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





Qué es el Plan Nacional 


de Derechos Humanos? 









Es una norma que contiene un conjunto de medidas a 
adoptar para la promoción y protección de los derechos 
humanos de las y los peruanos; una herramienta que 
le permitirá al Estado peruano desarrollar sus políticas 
públicas con una perspectiva de derechos humanos, de 
tal forma que todos los sectores hacia los que dirige su 
actuar tengan las mismas oportunidades de desarrollo 
e inclusión social. 













= El PNDH, partiendo de la libertad e igualdad inherentes 
a la dignidad del ser humano, es una norma legal de 
obligatorio cumplimiento, sobre la base del cual se 
deben modificar los planes y programas existentes y 
aprobar aquellos que requieran ser expedidos para 
garantizar a toda la población el respeto y disfrute 
de sus derechos humanos. 











ASS EI TI DO EM DEISE] 
de Derechos Humanos? 





El origen del Plan Nacional de Derechos Humanos se 
remonta a 1993, cuando los Estados miembros de la 
ONU adoptaron el compromiso de: 


“.. elaborar planes de acción nacionales en los 
cuales se determinen las medidas necesarias 
para que los Estados mejoren la promoción y 
protección de los derechos humanos”. 


; Se organizaron varias reuniones bajo el auspicio del 
h Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos: 


En Quito, Ecuador en diciembre de 1999, con la 
finalidad de promover la adopción de Planes 
Nacionales de Derechos Humanos en América 
Latina y el Caribe. 
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En Lima aos más tarde la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas (OACDH) realizó una reunión específica para los países andinos 
del 16 al 18 dejulio de 2001 








Al término del “Taller subregional sobre la elaboración de Planes 
Nacionales de acción para la promoción y protección de los Derechos 
Humanos en la región Andina”, los Estados participantes concluyeron 
que: 









“los planes nacionales de derechos humanos deben ser una tarea 
nacionaly por lo tanto deben desarrollarse con la participación y apoyo 
de todas las instancias del Estado, instituciones nacionales y deben 
recibir apoyo político de alto nivel y también de la sociedad civil”. 















Es así como nace el Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010, 
aprobado por Decreto Supremo Nº 017-2005-JUS que fue publicado el 
11 de diciembre de 2005, que no sólo constituye una de las principales 
herramientas jurídicas para lograr el respeto, protección y cumplimiento 
de nuestros derechos humanos sino que, además, reconoce como 
marco de referencia componentes esenciales del Acuerdo Nacional y del 
Informe Final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR). 


ASI RS TLD DB 


Nacional de Derechos Humanos? 





El PNDH tiene un enfoque metodológico integral que se ubica dentro del marco 
jurídico nacional e internacional que rige al Estado peruano e incluye los 
siguientes 7 componentes: 


I. El enfoque de derechos humanos: 


Es decir que si disfrutamos de una buena educación, igual. 17 
dad, trabajo, libertad, etc. podremos vivir dignamente. En 
otras palabras, como personas que tenemos un valor por el 
mero hecho de serlo. 
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Esto significa que el Estado justifica su razón de ser y existir SÓLO si tiene 
como principal sujeto de atención a las personas. 





Por ejemplo el derecho a la salud no sólo es la ausencia de enfermedad sino la 
existencia de condiciones para vivir bien física, mental y socialmente, para ello 
las personas deben tener garantizado el acceso a los centros de salud, a las 
medicinas, según sus singularidades (edad, sexo, cultura, etc.), asimismo el 
Estado debe implementar políticas de prevención frente a las enfermedades y 
todo ello como obligación inaplazable. 
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En nuestro país somos más de 28 millones de habitantes, con diversas 
identidades a nivel personal o colectivo (hombres mujeres, nihos, nifas, adultos 
mayores, discapacitados, quechuas, aymaras, ashaninkas, huitotos, cashibos, 
conibos, aguarunas, etc.) y el Estado debe garantizar a todos nosotros el acceso 
al disfrute de todos los derechos. 





Significa que los derechos respecto a los que el Estado ha asumido obligaciones 
de cumplir no pueden ser objeto de recortes, por ejemplo el derecho a la jornada 
máxima de ocho horas seria el “piso mínimo” a partir del cual las autoridades 
deben avanzar a proteger más derechos y bajo ninguna circunstancia podrían 
imponer más horas de trabajo. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


2. El enfoque de equidad de género: 





Pese a que las mujeres son más de la mitad de la población, tienen condiciones 
de trabajo más vulneratorias que los hombres, usualmente son las que menos 
acceden a la educación y tienen menos participación en los cargos por elección 
popular (alcaldías, congreso, gobiernos regionales). 





Esto significa que es necesario elaborar e implementar leyes, asignar recursos y 
concientizar a las autoridades y a la población para que se garantice que más 
mujeres vayan accediendo al disfrute de todos sus derechos. 
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No se trata solamente de crear leyes e instituciones especializadas en promover 
y garantizar los derechos de las mujeres. Es vital que todas las autoridades de 
todos los sectores estén comprometidas con esta tarea. 





3. El enfoque de interculturalidad: 
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Nuestro país esta constituido por muchas naciones y culturas (según los 
especialistas alrededor de sesenta), entre las que se cuentan la quechua, 
aimara, asháninka, aguaruna, etc. Todas ellas son valiosas y las personas que 
las constituyen deben tener la garantia de que se les permitirá mantener y 


ejercer su identidad y su derecho a interrelacionarse en absoluta libertad e 
igualdad, enriqueciéndose mutuamente en ese proceso. 
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Existen muchas personas (muchas de ellas autoridades) que creen 
erróneamente que algunos peruanos(as) valen más que otros(as) porque tienen 
determinado color de piel, hablan determinado idioma o tienen otra manera de 
ver el mundo. Estas maneras de pensar no contribuyen a construir un mejor país 
y más bien generan violencia, por lo que deben ser desterradas. 





Por estas exclusiones o discriminaciones, muchas de las personas que 
pertenecen a las culturas ancestrales no son tomadas en cuenta por los 
representantes del Estado y por ello no pueden conocer, disfrutar y ejercer sus 
derechos en el mismo plano de igualdad que otras. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


do fortalecimento dos instrumentos de gestão, do controle dos riscos e da melhoria do atendimento às emergências 
decorrentes de substâncias perigosas e resíduos industriais. Além do controle de gases com a finalidade de proteção da 
camada de ozônio e do sistema climático global. Estas ações integradas de monitoramento, fiscalização e atuação direta 
devem ser desenvolvidas por equipes capacitadas, instrumentalizadas, apoiadas por especialistas e municiadas de 
informações organizadas e atualizadas. Desta forma, se torna possível apresentar respostas claras e efetivas à sociedade, 
nas situações em que estiverem ameaçadas as condições e a qualidade de vida das populações, bem como o patrimônio 
ambiental. Esta diretriz foi explicitada no Programa de Governo, nas Diretrizes da Ministra do Meio Ambiente e nos 
objetivos setoriais definidos pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA). 


Quanto ao Programa Recursos Pesqueiros Sustentáveis, que tem como objetivo promover o uso sustentável dos 
recursos pesqueiros, conciliando os interesses da exploração comercial com a necessidade de sua conservação. 


O principal desafio que se apresenta no marco do Plano Plurianual (PPA) 2004- 2007 é a construção de um sólido 
Sistema de Gestão de Recursos Pesqueiros, que tenha a sustentabilidade como elemento central. Devem ser 
atributos fundamentais desse sistema: uma estrutura de compartilhamento de poder e responsabilidade entre o Estado e 
os usuários de tais recursos, e a troca entre o saber científico e os saberes e conhecimentos tradicionais das populações 
pesqueiras. Acredita-se que, desta forma, seja possível construir condições para o aumento da produção nacional de 
pescado, para o aumento do nível de emprego e renda no setor pesqueiro, contribuindo, assim, para a inclusão social e a 
justiça ambiental. Para tanto, propõe-se que o sistema de gestão, gerado no marco do PPA 2000-2003, seja 
implementado com o estabelecimento de fóruns de negociação de objetivos e projetos, entre o Estado e os usuários; que 
sejam aperfeiçoadas e ampliadas as estruturas conceituais e físicas de coleta e difusão de informações biológico 
pesqueiras, bioecológicas e sócio-ambientais e de avaliação de recursos; que sejam gerados e implementados planos de 
gestão por recurso, bacia hidrográfica ou ecossistema; que seja reconstruído e aperfeiçoado o sistema de licenciamento 
pesqueiro; que sejam desenvolvidos e implementados instrumentos econômicos específicos e apropriados para a gestão 
de recursos pesqueiros. E que seja ampliado e aperfeiçoado o Sistema de Fiscalização do Acesso e Uso dos Recursos 
Pesqueiros. Intensificadas operações de fiscalização dos recursos pesqueiros, visando ao combate da pesca predatória e 
ao controle do defeso (da lagosta, sardinha, caranguejo e camarão), bem como as operações de rotina e as de defeso da 
piracema nas bacias hidrográficas brasileiras; 


Já no âmbito do Programa de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e 
Degradação Ambiental, que tem como finalidade promover a recuperação, conservação, preservação e a mitigação de 
potenciais impactos ambientais decorrentes da crescente ação antrópica crescente, elevado comprometimento ambiental 
das bacias hidrográficas nacionais, foram implantados dois Projetos Demonstrativos de Fiscalização na bacia do São 
Francisco, sendo eles: Mata Nativa, em Pernambuco e o Fiscalização Preventiva Integrada, na Bahia, em parceria com os 
Ministérios Públicos estaduais e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); 


O Relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente 2003-2006, destaca ainda as seguintes medidas adotadas pelo 
Governo brasileiro no tocante a essa meta: 


- No que diz respeito à Mata Atlântica, procedeu-se ao combate à impunidade, com a realização de uma grande operação 
feita em parceria pelo Ibama e pela Polícia Federal, em 2006. Depois de um ano de investigações, ela desarticulou uma 
quadrilha formada por empresários e servidores públicos que atuavam na área de fiscalização do Ibama no estado do Rio 
de Janeiro. Entre os presos estavam mais de 20 funcionários públicos. 


- Moralização de instituições ambientais federais e estaduais, com a identificação e punição dos servidores envolvidos em 
corrupção, conforme a lei. Foram presos 76 servidores do Ibama, três servidores da Polícia Rodoviária Federal, oito do 
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Al albergar nuestro país tantas naciones y culturas tenemos un enorme 
potencial y riqueza que se expresa, entre otros, en nuestra gastronomia, folclore, 
idiomas, arte, lo que puede ser aprovechado para promover mayores y mejores 
actividades orientadas al desarrollo económico e integral. 


4. El enfoque intergeneracional: 





Frecuentemente ocurre que las autoridades no toman en cuenta la diversa 
composición de nuestra población y disefan políticas que dejan por fuera a los 
nihos, nihas y adolescentes o a las personas mayores,o las elaboran sin tomar en 
cuanta las opiniones de aquélios/as. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


S. El enfoque de territorialidad: 





Las necesidades, propuestas y acciones públicas que la gente precisa para 
disfrutar y ejercer sus derechos varía según el lugar donde uno se encuentre. Por 
ejemplo, las prioridades de las personas de Amazonas pueden ser diferentes a 
las de Puno, por ello es necesario escuchar a las regiones e implementar 
políticas recogiendo las diversas particularidades. 


ER AD 
X: fe o Pa fz 
car AA EA 


te 





Las personas tienen derecho nó solo a ser actores pasivos de las políticas 
publicas sino que deben participar en su elaboración. Así las decisiones del 
Estado serán legítimas. 
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Asegura que el Plan 
atienda las necesidades 
objetivas y subjetivas de 
las personas implicadas, 
integre sus demandas y 
comprometa a todos los 
actores, garantizando así 
su plena legitimidad. 





Sólo la participación directa de las personas garantiza que las autoridades 
puedan recoger lo que realmente le interesa a la población y cual es la prioridad 
que le da a cada uno de los elementos desu interés. 





7. El enfoque valorativo: 


Propone integrar en el disefio 
de las políticas públicas, y en 
el desarrollo de las prácticas 
privadas relacionadas con el 
ejercicio de los derechos 
humanos, una perspectiva 
de educación hacia la 
comunidad basada en los 
valores de solidaridad, 
tolerancia, el respeto a las 
diferencias y la cultura de paz. 





Las personas no buscan que solamente se les atienda en sus necesidades 


materiales, por ello es muy importante que la acción publica esté marcada por un 
enfoque de respeto por la dignidad delas personas. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


«Qué busca el Plan Nacional 
de Derechos Humanos? 


El PNDH es una norma de orientación general que se 
integra con las otras leyes que permiten la realización 
de los planes de acción regionales y locales dirigidos 
a sectores definidos, como por ejemplo, los 
relacionados con las personas con discapacidad, 
mujeres, nifios, poblaciones indígenas, etcétera. 







Bajo esta óptica se deben realizar las modificaciones 
necesarias en los planes y políticas públicas existentes a fin 
de evitar duplicidad de funciones y gastos, partiendo por 
reconocer la dignidad que le es inherente al ser humano, y buscar  *= 
mejorar las condiciones de vida de todas las personas, con especial atención de aquellas 
que por diversas razones están en mayor situación de vulnerabilidad. 


Asimismo se orienta a reforzar el marco jurídico nacional para promover y proteger los 
derechos humanos y garantizar su conformidad con las normas internacionales; así 
como a generar conciencia sobre la necesidad de reconocer los derechos humanos 
como parte esencial de la vida de cada uno de los peruanos y peruanas. 


ASIPIRTD ERAS E DBO 
INETI TO CEDRO TED TS TI TAIS EMT ET TS 


Hacer del Perú un país en el que el fomento y 
garantia del desarrollo integral de las 
personas y las comunidades que lo integran, 
así como el respeto y defensa de su dignidad, 
constituyen el fundamento de la legitimidad 
de sus instituciones y de todas sus formas de 
convivencia social. 
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Garantizar el efectivo cumplimiento de los 
derechos humanos en el Perú a través de la 
acción coordinada entre las instituciones del 
Estado, con la participación y cooperación de 
las organizaciones de la sociedad civil y de la 
cooperación de la comunidad internacional. 





1) El PNDH (2006-2010) expresa el consenso social entre las distintas 
instituciones, colectividades, sectores y movimientos que se expresan en su 
seno. 

2) EIPNDH (2006-2010) se define como una política de Estado que trasciende 
la acción limitada de un gobierno o de cualquiera de los componentes y 
niveles del Estado individualmente considerados. 

3) EIPNDH (2006-2010) expresa un compromiso ético y político de Estado para 
que su formulación e implementación refleje un permanente proceso 
participativo. 

4) El PNDH (2006-2010) asume como marco de referencia los compromisos 
internacionales derivados de las normas internacionales y los tratados de 
DIDHy DIH, ratificados por el Perú. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





5) El PNDH (2006-2010) toma en 
cuenta las recomendaciones de 
los órganos de supervisión inter- 
nacional ligados a los Sistemas 
internacionales de protección de los 
derechos humanos. 

6) EIPNDH (2006-2010) asume como marco 
jurídico y ético las recomendaciones de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación y los 
componentes del Acuerdo Nacional. 

7) El PNDH (2006-2010) nace del reconoci- 
miento y respeto del carácter pluricultural, 
multiétnico y plurilingue del Estado y la 
Nación Peruana. 









EIPNDH consta de: 


Primera parte: 
“MARCO CONCEPTUAL Y JURÍDICO SOBRE 
LAS OBLIGACIONES DEL ESTADO EN MATERIA 
DE DERECHOS HUMANOS” 
Se trata de la definición de los principios 
jurídicos sobre los cuales se fundamenta la 
nueva ley y se identifican las obligaciones 
del Estado para su actuación. 


é Cuál es el Contenido del Plan 
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Segunda Parte: 
“LA SISTEMATIZACIÓN” 
Se trata de la presentación de las 
propuestas formuladas en las trece (13) 
audiencias públicas macro- 
regionales y cinco audien- 
cias públicas celebradas en 
Lima y Callao, a través de las 
cuales se pudo garantizar la 
más amplia participación 
ciudadana en la formula- 
ción del PNDH. 



















Tercera parte: 

“EL DIAGNÓSTICO” 
La implementación de todo proceso de 
adecuación de las normas y prácticas de los 
Estados a las obligaciones internacionales, 
requiere, antes de iniciarse, un adecuado 
proceso de planificación. El “Diagnóstico” 
a partir del cual se ha elaborado el 
PNDH ha sido estructurado con el fin 
de identificar las causas que explican : 
las violaciones a los DH en el Perú | 
desde una perspectiva que trascienda 
su dimensión coyuntural. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





Cuarta parte: 

“INDICACIONES OPERATIVAS PARA LA ACTUACIÓN DEL PNDH” 
El OBJETIVO GENERAL del PNDH es reforzar los mecanismos nacionales 
para promovery proteger los derechos humanos y garantizar la conformidad 
de la legislación y prácticas nacionales con las obligaciones derivadas de las 
normas internacionales de derecho internacional humanitario que obligan 
al Estado peruano. 












OBJETIVO SEMERAL 


(4 UNEMiEMTOS 
[1 ESTRATEGICOS 
QBETIVOS 
EsPECiFICOS 


A partir de este Objetivo General, en esta parte del 
PNDH se desarrollan cuatro Lineamientos Estraté- 
gicos (LE). Cada uno de los cuales comprende: 
Objetivos Específicos 

Metas particulares que se quiere alcanzar, 
Resultados Esperados y 

Actividades particulares que permitirán mate- 
rializar cada una de las metas programadas. 


La actuación de esta metodologia de 
trabajo puede ser evidenciada a través de 
un ejemplo concreto: 


EL EJEMPLO 


En esta parte de la publicación trataremos de explicar la metodologia para la 
utilizacion del PNDH a través de un ejemplo concreto 


LINEAMIENTO ESTRATÉGICO |: 


Institucionalizar y transversalizar el enfo- 
que de derechos humanos en todas las 
políticas públicas. 
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3 OBJETIVOS ESPECIFICOS (0E): 


QUE SON: 


0E1: 


Implementación de las recomendaciones al 
Perú por parte del Sistema Internacional de los 
Derechos Humanos. 





0E 2: 

Implementación de las recomendaciones del 
informe final de la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación (CVR). 





0ES: 

Articulación de los Planes de lIgualdad de 
Oportunidades y otros Planes Sectoriales 
relacionados con los DDHH a cargo del Estado. 





MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 








0E1 









Implementación de las recomendaciones al 
Perú por parte del Sistema Internacional de los 
Derechos Humanos. 

Apunta a alcanzar la siguiente “META”: 


Se consigue a través del logro del 


“RESULTADO ESPERADO”: 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


432. Promover a 
educação 
ambiental, 
integrando-a no 
sistema 
educacional, em 
todos os níveis 
de ensino. 


trabalho em elaboração permanente 


Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e 17 servidores públicos estaduais do Mato Grosso, Rondônia, 
Pará, Acre e Amapá. 


- Melhoria do sistema de monitoramento das florestas, com o aperfeiçoamento da metodologia do Projeto de 
Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (Prodes) e a criação de dois novos sistemas. O Deter fornece 
informações atualizadas para orientar o trabalho de fiscalização do Ibama e dos órgãos ambientais estaduais. O Sistema 
de Detecção da Exploração Florestal (Detex) está em fase de finalização e permitirá acompanhar com mais precisão e 
rapidez as áreas sob manejo florestal sustentável e as áreas sob exploração ilegal. Esse trabalho é feito em parceria com 
o Inpe e o Ibama. O Sistema de Licenciamento Ambiental em Propriedades Rurais (SLAPR), desenvolvido no Mato Grosso 
com o apoio do MMA, é mais uma iniciativa da estratégia implantada em todos os estados da Amazônia para distinguir o 
desmatamento ilegal do desmatamento autorizado. 


(Fontes: Relatório PPA 2004-2007, Ano base 2006. Caderno 20 Meio Ambiente, Ministério do Planejamento, Governo 
Federal, Brasil, 2007; Relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente 2003-2006, Ministério do Meio Ambiente, 
Governo Federal, Brasil, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: A meta se reflete no Programa de Educação Ambiental, coordenado pelo Ministério do Meio 
Ambiente, em parceria com a Coordenação-Geral de Educação Ambiental da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. 


O Programa é responsável pela implementação de 225 novas Salas Verdes, criadas a partir da chamada-pública de 
processo seletivo 01/2006, e que, somadas às já existentes, totalizam 390 propostas aprovadas e implementadas no 
Território Nacional, distribuídas regionalmente da seguinte forma: 


a) Região Norte: (9,74%); 

b) Região Nordeste: (25,38%); 

c) Região Centro-Oeste: (12,05%); 

d) Região Sudeste: (36,15%); 

e) Região Sul: (16,67%); 

-Formação de 116 novas propostas de Coletivos Educadores, constituídos a partir da chamada-pública 01/2006, com 654 
instituições envolvidas, entre proponentes e parceiros, abrangendo 715 Municípios em 25 Estados; 

- Implementação do Sistema Brasileiro de Informação em Educação Ambiental (SIBEA); 

-Capacitação de 840 técnicos do Sisnama, em Curso de Introdução à Educação no Processo de Gestão do Meio Ambiente; 


- Realização do trabalho de enraizamento e fortalecimento da Educação Ambiental nas 27 Unidades da Federação, sendo 
que 22 já possuem a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA), e cinco possuem um grupo pró-CIEA; 


-Realização do trabalho de apoio e fortalecimento das 42 Redes de Educação 

Ambiental (REAs) em todo o País; 

- Realização do trabalho de estruturação e articulação do órgão gestor da PNEA e do seu respectivo Comitê Assessor. 
DESEMPENHO DO PROGRAMA 


A execução física acima de 100% do previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2006 é justificada em função das 
estratégias definidas para as ações executadas, que se revelaram eficientes, superando as expectativas iniciais. Além 
disso, se justifica em função do comprometimento da equipe técnica em relação às articulações necessárias nesse 
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Que se logrará con la realización de determinadas 
“Actividades”, como por ejemplo: 


ACTIVIDAD 1 


ACTIVIDAD 2, 3,4,5,6 





ACTIVIDAD 7 





MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 








KZ 1 Em 


“mu o] 
Gã ; LT Pd 
Implementación de las recomendaciones del , 20: P a: sa TREM, 
informe final de la Comisión de la Verdad y [RMS mal 

aii CARO 
Reconciliación (CVR). LL so : 


Apunta a alcanzar la siguiente “META”: R = | - d 






Se consigue a través del logro de 
“8 RESULTADOS ESPERADOS”: entre los cuales destacan: 


Que se logrará con la realización de: 


7 “Actividades”, como por ejemplo: 


ACTIVIDAD 1 


ACTIVIDAD 2, 3,4, 5, 6, (...) 





ACTIVIDAD 7 
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Qué se logrará con la realización de 
6 “Actividades”, como por ejemplo: 


ACTIVIDAD 1 






ACTIVIDAD 2, 3, 4, 5, (...) 


À ACTIVIDAD 6 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 








Articulación de los Planes de lIgualdad de Oportunidades y otros Planes 
Sectoriales relacionados con los DDHH a cargo del Estado. 
Apunta a alcanzar la siguiente “META”: 


» 


A través del logro de 









1 “RESULTADO ESPERADO”: 
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Que se logrará con la realización de 


2 “Actividades”, como por ejemplo: Ç N IV di) 4) DA | > 


ACTIVIDAD 1 








ACTIVIDAD 2 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





«Como se puede usar esta publicación? 


Este es un documento para la educación y difusión sobre el Plan Nacional de 
Derechos Humanos, con el se puede elaborar presentaciones multimedia (en 
Power Point por ejemplo) o trabajar alrededor de un derecho específico. 
Asimismo se puede combinar o ampliar con el resto de documentos gráficos, en 
video, texto o audio que se encuentran disponibles en la web: 
http:;//www.tusderechos.com.pe 


Buen Trabajo! 


Esta página tiene por objetivo la presentación de diversas oficinas, grupos de 
trabajo, asociaciones relacionadas con los Derechos Humanos a nivel nacional e 


internacional. 


= OACNUDH - Oficina del Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos 
http://www.ohchr.org/spanish/obout/ 

= CIDH - Comisión Interamericana de 
Derechos Humanos 
http://www .cidh.oas.org/ 

m Corte Interamericana de Derechos 
Humanos 
http://www .corteidh.or.cr/ 

=IIDH Instituto Interamericano de 
Derechos Humanos 
http://www .iidh.ed.cr/ 





= Centro de Asesoría Laboral del Perú 
http://www .cedal.org.pe 

= CEDET -Centro de Desarrollo Étnico 
http://www.cedet.unlugar.com 

= MHOL - Movimiento Homosexual de Lima 
www.mhol.org.pe 

= Plataforma Interamericana de Derechos 
Humanos, Democracia y Desarrollo, 
Capítulo Perú 
http://www .pidhdd.org.pe 

= Coordinadora Nacional de DDHH 
http://www. dhperu.org 

= Aprodeh 
http://www.aprodeh.org.pe 
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trabalho em elaboração permanente 


processo, encaminhadas por meio do trabalho em redes, que potencializa o alcance das propostas. 


O Programa executou aproximadamente 100% dos recursos disponibilizados na LOA. Este índice, cotejado com a 
avaliação das possibilidades de ampliação das ações - em função das estratégias concebidas -, e do trabalho da equipe 
técnica alicerçado na perspectiva de rede, permite a interpretação e a projeção de uma disponibilidade de mais recursos 
como viabilidade de uma maior execução. 


OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 


Ao longo da execução do Programa, a experiência demonstrou a necessidade de concepção de um instrumento que 
viabilize a confluência e a consolidação das ações desencadeadas no âmbito governamental e não-governamental. O 
enraizamento, a articulação e a consolidação dessas ações significam, de fato, a implementação da PNEA. 


O instrumento concebido para alcançar este intento é o denominado Sistema Nacional de Educação Ambiental (SINEA). 
Nesse sentido, entende-se que o objetivo do Programa deve contemplar a estruturação deste sistema. 


A parceria se constitui num instrumento fundamental no processo de implementação do ProNEA. Os parceiros não- 
governamentais estão presentes nos diferentes programas, ações, atividades e projetos, representados por distintas 
formas da sociedade civil organizada, associações comunitárias, ONGs, Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIPs), centrais sindicais e, de forma particular, as dezenas de REAs espalhadas pelo Brasil. A contribuição 
desses parceiros tem sido decisiva na execução das tarefas e no cumprimento das metas acordadas. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007, Ano base 2006. Caderno 20 Meio Ambiente, Ministério do Planejamento, Governo 
Federal, Brasil, 2007). 


(Programa de Educação Ambiental, Vamos cuidar do Brasil com as Escolas, no âmbito da SECAD/MEC) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se reflete em inúmeros programas dos Planos Plurianuais 2004-2007. 


O Programa Amazônia Sustentável tem como objetivo promover o desenvolvimento da Amazônia mediante o uso 
sustentável de seus recursos naturais. O público-beneficiário do programa são as comunidades extrativistas e indígenas, 
ribeirinhos, associações e cooperativas de pequenos produtores agrícolas e rurais, setor privado empresarial e 
comunidade científica amazônica. Até o ano de 2006, foram repassados recursos a iniciativas de sensibilização e 
capacitação em manejo florestal, tendo sido beneficiadas cerca de 7 mil pessoas nas diferentes ações executadas. A 
gestão de recursos humanos do Programa “Amazônia Sustentável” representou uma restrição à plena execução das 
ações, em função da necessidade de treinamento e capacitação contínua e cumulativa de técnicos temporários, 
substituídos por permanentes, que ainda careciam de experiência. 


O Programa Áreas Protegidas do Brasil visa a expandir e consolidar o sistema nacional de unidades de conservação e 
outras áreas protegidas, visando à proteção da biodiversidade brasileira e a justa repartição dos benefícios decorrentes. 
Direcionado à população residente nas áreas de conservação e entorno, populações tradicionais e indígenas, 
pesquisadores, visitantes e usuários de unidades de conservação, o Programa proporcionou a capacitação de 120 pessoas 
no curso Monitores Ambientais Locais para Unidades de Conservação e elaborou um Manual para Capacitação em Gestão 
Ambiental para o Turismo Sustentável, com o objetivo de oferecer orientações em gestão ambiental para as instituições e 
docentes que trabalham na capacitação em turismo. 

O Programa Comunidades Tradicionais tem como finalidade melhorar a qualidade de vida dos integrantes de 
comunidades tradicionais, por meio de assistência técnica e financeira a empreendimentos produtivos e a iniciativas de 
auto-organização associadas à gestão ambiental. Visando a atender comunidades e entidades representativas de 
populações tradicionais, o Programa realizou a capacitação e treinamento de 668 extrativistas, líderes comunitários e 
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2.3 Pre-audiencias y actividades culturales o festivas implementadas 
para la difusión de la consulta nacional en torno al Plan Nacional 
de Derechos Humanos 


2.4 Metodologia de implementación de las audiencias 


2.5 Conclusiones Finales 


III. DIAGNÓSTICO 


3.1 Antecedentes 
3.2 Del objeto del diagnóstico 
3.3 Referente jurídico y conceptual 


3.4 Estructura del diagnóstico 


IV. PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 
1. Misión 
2. Visión 
3. Principios rectores 


3.1 Finalidad y alcances 
3.2 Principios rectores 
4. Objetivo General 


5. Lineamientos estratégicos, objetivos, metas y actividades 


LE1: Institucionalizar y transversalizar el enfoque de DDHH en las 
políticas públicas 


OE1 Atención a las recomendaciones de los órganos 
pertenecientes al SIDH 


OE2 Implementación de las recomendaciones del Informe 
Final de la CVR 


OE3 Articulación de los Planes sectoriales relacionados con los DDHH 
LE2: Contribuir a la difusión del enfoque de DDHH en las instituciones del 
Estado y la sociedad civil 


OE1 Implementación de Programa Nacional de Difusión del PND 


OE2 Implementación de Programa Nacional de Educación en DDHH 
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OE3 Implementación de Programa Nacional de Capacitación para 
institucionalizar y transversalizar integración el enfoque de DDHH en 
políticas públicas 


LE3: Asegurar la plena vigencia de los derechos humanos integrales 


OE1 Garantizar el respeto y plena realización de los 
Derechos Humanos Integrales 


OE2 Garantizar el respeto y plena realización del derecho a un 
medio ambiente sano y protegido 


LE4: Implementar políticas afirmativas a favor de los derechos de los 
sectores de la población en condición de mayor vulnerabilidad, 
en condiciones de igualdad de trato y sin discriminación 


OE1 Garantizar los derechos de las mujeres 

OE2 Garantizar los derechos de los Pueblos Indígenas y Afroperuanos 
OE3 Garantizar los derechos de las personas con discapacidad 

OE4 Garantizar los derechos de la nifiez y la adolescencia 

OE5 Garantizar los derechos de los adultos mayores 


OE6 Fomentar acciones para promover una cultura social de 
respeto a las diferencias, que evite el trato denigrante o 
violento por motivos de índole/ orientación sexual, 
en el marco de la Constitución y la Ley 


OE7 Garantizar los derechos de los migrantes 


OE8 Garantizar los derechos de las personas con VIH/SIDA 
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1.1 Los derechos humanos como derechos inherentes 
a la persona humana y límite al poder estatal. La 
relación con el Estado de Derecho 


Los derechos humanos tienen su origen en la propia naturaleza del ser humano. La dignidad 
del ser humano implica libertad e igualdad. Al respecto, la Declaración Universal sefala en 
su Preámbulo que “todos los hombres nacen libres e iguales en dignidad y derechos (...).” 


En el ámbito internacional, los derechos inherentes a la persona toman la denominación de 
derechos humanos, ámbito en el cual el Estado es quien resulta responsable por cualquier 
violación de los mismos; mientras que en el ámbito interno de los Estados, se los identifica 
como derechos fundamentales o derechos constitucionales de la persona humana, los que 
deben ser respetados y garantizados por el propio Estado, pudiendo caer en responsabili- 
dad internacional en cuanto no sea capaz de adoptar las acciones necesarias para atender, 
sancionar y reparar adecuadamente las violaciones a estos derechos fundamentales dentro 
de la jurisdicción nacional. 


Los derechos humanos surgen como una respuesta a la necesidad de establecer límites al 
poder público. Por tanto, consisten en derechos subjetivos de defensa de los individuos 
frente al Estado. 


Las primeras declaraciones de derechos individuales con fuerza legal, fundadas sobre el 
reconocimiento de derechos inherentes al ser humano las encontramos en las revoluciones 
de independencia norteamericana e iberoamericana, así como en la revolución francesa. Di- 
chas declaraciones constituyen la manifiesta expresión de la lucha por eliminar los gobiernos 
absolutistas y reemplazarlos por gobiernos democráticos. 


De esta forma se realiza el tránsito hacia el Estado de Derecho, que implica la delimitación 
y reglamentación de las funciones del poder mediante un control del Estado por el derecho 
y la adopción de las formas representativas con la finalidad de defender los derechos de los 
ciudadanos. 


Esto evidencia no sólo el desarrollo paralelo y estrechamente vinculado entre el Estado de 
Derecho y los derechos humanos, sino también que estos derechos se constituyen en los 
principios inspiradores de la política estatal, cumpliendo un rol de fundamento y límite de 
todas las normas que rigen los poderes públicos. 


El Estado de Derecho es el producto de la necesidad de conciliar los derechos de los particu- 
lares con la soberania estatal, de modo tal que las normas no sean un producto arbitrario, 
sino el resultado de una voluntad mayoritaria democrática, dirigida a garantizar los dere- 
chos fundamentales. 
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1.2 La dignidad de la persona y los derechos humanos 
como fundamento del orden político democrático 


Los derechos humanos, sin dejar a un lado su carácter inicial de derechos de defensa frente 
al Estado, se proyectan más allá para arribar a una dimensión funcional e institucional que 
los convierte en parte esencial de un ordenamiento democrático; en deberes positivos por 
parte del propio Estado que consisten en contribuir a la efectividad de dichos derechos. 
Estos deberes positivos del Estado comprenden a todo empleado público y personas que 
prestan servicios al Estado bajo cualquier modalidad, así como los miembros de las Fuerzas 
Armadas y Policia Nacional. 


Al pronunciarse sobre este aspecto, la Corte Interamericana de Derechos Humanos ha se- 
falado que: 


“en una sociedad democrática los derechos y libertades inherentes a la persona, 
sus garantias y el Estado de Derecho constituyen una triada”, en la que cada com- 
ponente se define, completa y adquiere sentido en función de los otros. (Caso 
Yatama, sentencia de 23 de junio de 2005, párr. 191). 


En el ámbito regional, la Carta de la OEA, establece entre otros principios, tres estrechamen- 
te vinculados: la solidaridad de los Estados americanos, la que requiere la organización po- 
lítica de los mismos sobre la base del ejercicio efectivo de la democracia representativa (ar- 
tículo 3 d.); la proclamación de los derechos humanos sin distinción (artículo 3 1.), así como 
la eliminación de la pobreza crítica como parte esencial de la promoción y consolidación de 
la democracia representativa, lo que constituye responsabilidad común y compartida de los 
Estados americanos (artículo 3 1). 


La consideración de la pobreza crítica hace necesario tener presente que la relación entre 
democracia y los derechos humanos no se agota en los derechos políticos. 


La Carta Democrática Interamericana, adoptada en el Vigésimo Octavo Período Extraordina- 
rio de Sesiones de la Asamblea General de la OEA en septiembre de 2001, establece en su 
artículo 13 que la promoción y observancia de los derechos económicos, sociales y cultura- 
les son consustanciales al desarrollo integral, al crecimiento económico con equidad y a la 
consolidación de la democracia en los Estados del Hemisferio. 


Sin embargo, la unión indisoluble de estos conceptos, Ilega a su máxima expresión con la 
consideración de la democracia en sf misma como un derecho de los pueblos, concepto 
repetido también en la Carta Andina para la Promoción y Protección de los Derechos Huma- 
nos de julio de 2002. 


1.3 La promoción y protección de los Derechos Humanos 
en el ámbito internacional 


Una cabal promoción y protección de los derechos humanos al interior de cada Estado 
implica tener presente que, en el ámbito internacional, existe el denominado derecho in- 
ternacional de los derechos humanos, compuesto por un conjunto de instrumentos, de 
doctrina y jurisprudencia que han desarrollado un cuerpo de normas y criterios de interpre- 
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tación coherentes con la naturaleza particular de los derechos que protegen. Estas normas 
internacionales priman sobre las que puedan formularse de manera distinta al interior del 
Estado. La primacía de los tratados internacionales, y entre ellos de los relativos a derechos 
humanos, está consagrada en el artículo 27 de la Convención de Viena sobre el Derecho de 
los Tratados de 1969, ratificada por el Perú y en plena vigencia. 


En tal sentido, el Estado, a través de sus diversos organismos, hará sus mejores esfuerzos 
para actuar de conformidad con las normas internacionales sobre derechos humanos y los 
criterios interpretativos de las mismas, establecidos por los órganos internacionales compe- 
tentes, salvo en el caso de los pronunciamientos de los tribunales internacionales (Opiniones 
Consultivas y Sentencias). 


1.3.1 La naturaleza particular de los tratados de derechos 
humanos: Las obligaciones objetivas, la autonomía 
de conceptos y la noción de garantia colectiva en los 
tratados de derechos humanos 


Las obligaciones objetivas, así como la noción de garantia colectiva, reconocidas por la 
doctrina y consagradas por la jurisprudencia, evidencian la particularidad de los tratados de 
derechos humanos. 


La Corte Interamericana ha precisado: 


“que: (...) los tratados modernos sobre derechos humanos, en general, y, en parti- 
cular, la Convención Americana, no son tratados multilaterales del tipo tradicional, 
concluidos en función de un intercambio recíproco de derechos, para el beneficio 
mutuo de los Estados contratantes. Su objeto y fin son la protección de los dere- 
chos fundamentales de los seres humanos, independientemente de su nacionali- 
dad, tanto frente a su propio Estado como frente a los otros Estados contratantes. 
Al aprobar estos tratados sobre derechos humanos, los Estados se someten a un 
orden legal dentro del cual ellos, por el bien común, asumen varias obligaciones, 
no en relación con otros Estados, sino hacia los individuos bajo su jurisdicción.” 
(Opinión Consultiva OC-2/82 de 24 de septiembre de 1982. Fundamento 29). 


El carácter objetivo de las obligaciones adquiridas por los Estados Partes al ratificar la Con- 
vención Americana sobre Derechos Humanos, así como cualquier otro tratado de derechos 
humanos, implica que dichas obligaciones tienen una existencia propia, trascendiendo los 
intereses individuales o coyunturales de las partes contratantes. Por esta razón se encuen- 
tran más allá de las interpretaciones particulares que los Estados puedan tener. 


Este carácter objetivo nos conduce a la autonomia de los conceptos consignados en los 
tratados de derechos humanos respecto de los conceptos del derecho interno de cada Esta- 
do. Esta cualidad es la que permite a los tribunales internacionales determinar cuando una 
norma interna es contraria a las Convenciones sobre la materia. 


La jurisprudencia ha presentado un desarrollo sostenido respecto a la autonomia de los 
conceptos en este tipo de tratados. La Corte Interamericana se ha pronunciado en este 
sentido en diversas opiniones consultivas como la opinión sobre las Restricciones a la Pena 
de Muerte (1983). 
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Con relación a estas obligaciones, la Corte Interamericana ha sefialado que el objeto y fin 
de los tratados de derechos humanos es la protección de los derechos fundamentales de 
los seres humanos independientemente de su nacionalidad, tanto frente a su propio Estado 
como frente a los otros Estados contratantes (Opinión Consultiva OC-2/ 82 de 24 de sep- 
tiembre de 1982). 


De esta manera, la naturaleza objetiva de estas obligaciones conduce inevitablemente a que 
tengan que ser implementadas o garantizadas de manera colectiva dentro de la comunidad 
internacional. 


La Corte Interamericana, tomando en cuenta la jurisprudencia europea, ha sefialado en 
recientes sentencias sobre Competencia que la Convención Americana se aplica de confor- 
midad con la noción de garantia colectiva, según la cual, las limitaciones materiales unilate- 
rales a su competencia no tendrían cabida. 


1.3.2 La promoción y protección conjunta de los derechos 
civiles, políticos, económicos, sociales y culturales 
y Derechos Colectivos como obligación exigible al 
Estado 


El Estado, a través de estos tratados sobre la materia, se obliga a promover y proteger todos 
los derechos humanos, de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato y pleno de los 
derechos civiles y políticos, debe garantizar el respeto de los derechos mínimos de subsisten- 
cia para todos, con independencia del nivel de desarrollo económico del país. 


En el campo de los Derechos Económicos Sociales y Culturales, se admite un margen de dis- 
crecionalidad de parte del Estado, con la finalidad de que seleccione los medios para llevar 
a cabo sus objetivos. Sin embargo, esta discrecionalidad va de la mano con la obligación 
de iniciar inmediatamente el proceso encaminado a la completa realización de los derechos 
económicos sociales y culturales. Por tanto, los esfuerzos desplegados por el Estado en este 
sentido, no pueden ser diferidos indefinidamente. 


El Tribunal Constitucional tiene numerosa jurisprudencia sobre la materia, en donde se reco- 
ge los desarrollos logrados en el campo internacional. 


Al respecto establece: 


“No se trata, sin embargo, de meras normas programáticas de eficacia mediata, 
como tradicionalmente se ha sefialado para diferenciarlos de los denominados 
derechos civiles y políticos de eficacia inmediata, pues justamente su mínima satis- 
facción representa una garantía indispensable para el goce de los derechos civiles 
y políticos. Sin educación, salud y calidad de vida digna en general, mal podría 
hablarse de libertad e igualdad social, lo que hace que tanto el legislador como la 
administración de justicia deban pensar en su reconocimiento en forma conjunta e 
interdependiente”. (Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre 
del 2004 en el Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento 10). 
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Analizando el principio de progresividad en el gasto público, el Tribunal sefiala: 


“no puede ser entendido con carácter indeterminado y, de este modo, servir de 
alegato frecuente ante la inacción del Estado, pues para este Colegiado la progre- 
sividad del gasto no está exenta de observar el establecimiento de plazos razona- 
bles, ni de acciones concretas y constantes del Estado para la implementación de 
políticas públicas”. (STC 2945-2003-AA, Fundamento 36). (Sentencia del Tribunal 
Constitucional emitida el 08 de julio del 2005 en el Exp 1417 2005 AA TO). 





Se debe entender que el Estado incumple con sus obligaciones en materia de Derechos Eco- 
nómicos, Sociales y Culturales y Derechos Colectivos cuando: no logra adoptar una medida 
exigida por los tratados sobre la materia; no logra remover con la mayor brevedad posible y 
cuando deba hacerlo, todos los obstáculos que impidan la realización inmediata de un de- 
recho; deliberadamente no logra satisfacer una norma internacional mínima de realización 
generalmente aceptada y para cuya satisfacción está capacitado; retrasa deliberadamente, 
o detiene la realización progresiva de un derecho, a menos que actúe dentro de los límites 
permitidos en el tratado o que dicha conducta se deba a la falta de recursos o a una fuerza 
mayor. 


1.4 La labor de protección en el ámbito universal 


Los principales tratados de la Naciones Unidas en materia de derechos humanos, estable- 
cen un conjunto de órganos encargados de la vigilancia y del cumplimiento de los mismos 
llamados Comités conocidos como mecanismos convencionales. El Estado debe presentar 
ante cada uno de estos Comités, informes nacionales periódicos sobre el cumplimiento de 
los compromisos asumidos en el respectivo tratado. 


La presentación de informes nacionales no busca condenar al Estado que no cumple, sino 
acompafiarlo en un proceso serio de aplicación práctica de los compromisos. Esto implica 
que adicionalmente a la finalidad de conocer la marcha real de la implementación, pro- 
moción y protección de los derechos humanos dentro del Estado a través del informe, éste 
se convierte en base documental para establecer un diálogo con los Comités de Naciones 
Unidas en el que se explican los logros y dificultades del lado del Estado, y el análisis y reco- 
mendaciones al proceso de parte de éstos órganos. En este sentido, el Estado, debe dar es- 
pecial valor a dichas recomendaciones y tenerlas presente al momento de evaluar el estado 
de cumplimiento de los tratados. 


La elaboración de dichos informes deben convertirse en una oportunidad para generar un 
amplio debate público sobre los logros y planes destinados a la realización de los derechos 
civiles, políticos, sociales, económicos y culturales. 


Asimismo, algunos Comités desempefian también una importante labor de protección me- 
diante el conocimiento de denuncias individuales por violaciones a los derechos contenidos 
en los tratados. Para que un Comité conozca un caso contra el Estado, éste tiene que haber 
reconocido previamente dicha competencia de manera expresa. Por tanto, los dictámenes y 
decisiones emitidos en estos procedimientos, si bien carecen del carácter obligatorio de una 
sentencia, deben demandar del Estado los máximos esfuerzos para lograr su atención, para 
lo cual, deben buscarse mecanismos destinados a una adecuada evaluación de los mismos, 
y de ser pertinente, a su seguimiento. 
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El sistema de protección de los derechos humanos de las Naciones Unidas comprende tam- 
bién un conjunto de mecanismos no convencionales compuestos por relatores, expertos 
y grupos de trabajo, así como procedimientos para quejas individuales ante la Comisión 
de Derechos Humanos respecto de los cuales, el Estado debe mantener y manifestar una 
actitud de constante apertura y colaboración, así como de atención a las sugerencias u opi- 
niones que provengan de ellos. 


1.5 La labor de protección y promoción de los derechos 
humanos en el ámbito regional 


Para vigilar el cumplimiento de los compromisos asumidos por el Estado, la Convención 
Americana sobre Derechos Humanos sefiala a la Comisión Interamericana de Derechos Hu- 
manos y a la Corte Interamericana de Derechos Humanos como los órganos competentes. 
Asimismo, la Carta de la OEA encarga a la Comisión la vigilancia con relación al cumplimien- 
to de la Declaración Americana de Derechos Humanos. 


La Comisión Interamericana como órgano encargado de promover la observancia y la de- 
fensa de los derechos humanos, tiene la facultad de recibir peticiones o comunicaciones 
que contengan denuncias o quejas de violación de los derechos humanos contenidos en la 
Convención o en la Declaración Americana sobre Derechos Humanos. Sin embargo, no es 
un órgano jurisdiccional, por lo que una de sus labores fundamentales en este proceso es la 
de facilitar una composición entre las partes. 


El procedimiento seguido ante la Comisión Interamericana de Derechos Humanos constitu- 
ye una oportunidad para alcanzar soluciones amistosas. Si no se concreta una solución, la 
Comisión emite un informe con sus conclusiones y recomendaciones. Si bien sus recomen- 
daciones carecen del carácter mandatorio de una sentencia, el Estado tiene la obligación de 
realizar sus mejores esfuerzos para aplicarlas, de conformidad con lo establecido por la Cor- 
te Interamericana de Derechos Humanos en la Sentencia emitida en el caso Loayza Tamayo 
de 17 de septiembre de 1997. En este sentido, resulta importante contar con un mecanismo 
que permita realizar un seguimiento a dichas recomendaciones. 


Por su parte, la Corte Interamericana de Derechos Humanos posee una competencia consul- 
tiva y otra contenciosa. La función consultiva de la Corte Interamericana se manifiesta en sus 
opiniones consultivas, las que si bien no son vinculantes, contienen la línea interpretativa y 
de razonamiento de este Tribunal, por lo que deben ser tomadas en cuenta por los organis- 
mos del Estado en caso de ser aplicables a casos similares. La competencia contenciosa se 
manifiesta mediante sentencias condenatorias o exculpatorias del Estado respecto a la vio- 
lación o no de la Convención Americana sobre Derechos Humanos, las que son definitivas e 
inapelables. Por ello, los órganos nacionales tienen la obligación de dar cumplimiento a las 
mismas dentro de los plazos fijados por la Corte. 


1.6 Las necesidades evidenciadas por la historia reciente 
del país 
La muerte y destrucción vivida por la sociedad peruana a lo largo de veinte afos ha gene- 


rado numerosas y urgentes necesidades que pueden reunirse desde una visión de derechos 
humanos en tres grupos. 





MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





De un lado, la necesidad de revertir las brechas socioeconómicas, las desigualdades étnico- 
culturales y desencuentros profundos y dolorosos en la sociedad peruana que ocasionaron, 
a decir de la CVR, que el 79% de la totalidad de víctimas reportadas viviera en zonas rurales; 
que el 75% de las víctimas fatales de la violencia política tuvieran como lengua materna al 
quechua y otras lenguas nativas, siendo únicamente el 16% de la población peruana según 
el censo nacional de 1993; que el 85% de las víctimas registradas por la CVR provenían de 
los departamentos de Ayacucho, Junín, Huánuco, Huancavelica, Apurímac y San Martín, 
zonas signadas por la pobreza y la exclusión. 


Un segundo grupo de necesidades a ser atendidas por el Estado está relacionado con los 
efectos de esta violencia sin precedentes: atender en lo posible las pérdidas, las ausencias, 
los dafios físicos y psicológicos, la necesidad de conocer la verdad de lo ocurrido y hacer 
justicia. 


Respecto al derecho a la verdad, el Tribunal Constitucional ha sefialado que “no sólo deriva 
de las obligaciones internacionales contraídas por el Estado peruano, sino también de la 
propia Constitución Política, la cual, en su artículo 44º, establece la obligación estatal de 
cautelar todos los derechos y, especialmente, aquellos que afectan la dignidad del hombre, 
pues se trata de una circunstancia histórica que, si no es esclarecida debidamente, puede 
afectar la vida misma de las instituciones”. 


Como se hace evidente, la tarea de atención a todas las víctimas con vida de esta violencia 
irracional es enorme y representa uno de los retos más importantes para el Estado. 


El tercer grupo de necesidades derivadas de los afios de violencia está marcado por la ne- 
cesidad de restablecer los valores democráticos de paz y respeto a los derechos humanos y 
justicia en todos los niveles. 


1.7 Los derechos humanos en el Acuerdo Nacional 


La recuperación de la democracia en el país y la necesidad de establecer bases sólidas para 
iniciar un nuevo rumbo en la marcha del Estado luego de las traumáticas experiencias de las 
décadas pasadas lleva a la firma del Acuerdo Nacional entre el Presidente de la República, 
Alejandro Toledo Manrique, y los líderes de los partidos políticos, de las organizaciones so- 
ciales e instituciones religiosas el 22 de julio de 2002. 


Los dos primeros objetivos planteados en el Acuerdo tienen una vinculación directa con el 
tema de los derechos humanos: democracia y estado de derecho y eguidad y justicia social. 
Estos objetivos han determinado que cinco de las políticas de Estado adoptadas en el Acuer- 
do recojan el tema de los derechos humanos desde diversos aspectos. 


Particularmente destacables son dos de las políticas de Estado planteadas en el Acuerdo 
Nacional debido a sus alcances: La primera es el compromiso para consolidar el régimen 
democrático y el Estado de derecho (Primera Política de Estado) y la segunda es llevar a 
cabo una política exterior al servicio de la paz, la democracia y el desarrollo que promueva 
una adecuada inserción del país en el mundo (Sexta Política de Estado). En torno a estos 
compromisos centrales pueden agruparse las siguientes políticas vinculadas a los derechos 
humanos, como son: fortalecer el orden público y el respeto al libre ejercicio de los derechos 
y al cumplimiento de los deberes individuales (Séptima Política de Estado); Promoción de la 
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trabalho em elaboração permanente 


agricultores (elaboração de projetos, comercialização de produtos, manejo florestal, agroecologia, uso correto de 
equipamentos e organização e gestão comunitária); 


O Programa de Conservação e Recuperação dos Biomas Brasileiros visa a contribuir para a sustentabilidade das 
políticas públicas que afetam os biomas Cerrado, Pantanal, Marinho, Costeiro, Caatinga, Mata Atlântica e Pampas, por 
meio da implantação de Sistemas de Gestão Integrada e capacitação, a partir das especificidades de cada bioma. Para tal, 
o Programa estruturou um curso de especialização, para a capacitação por servidores públicos efetivos federais e dos 
Estados de Mato Grosso (MT) e Mato Grosso do Sul (MS), atuantes na região do Pantanal em técnicas e elaboração da 
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) do Pantanal. Estruturou também um curso de graduação em Agroecologia para 
estudantes indígenas o Pantanal com nível médio de ensino completo, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), com a participação do Ministério da Educação (MEC), do Ministério da Justiça/da Fundação Nacional do Indio 
(MJ/FUNAI), do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e do governo do Estado de Mato Grosso do Sul; 


O Programa de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis objetiva construir valores e relações sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências que contribuam para a participação de todos na edificação de 
sociedades sustentáveis. Direcionado a educadores ambientais, profissionais do ensino, estudantes, gestores, técnicos, 
profissionais da mídia, voluntários atuantes na área ambiental e usuários e manejadores diretos de recursos ambientais, o 
programa foi responsável pelas seguintes ações: 


- Implantação de 225 novas Salas Verdes, criadas a partir da chamada-pública de processo seletivo 01/2006, e que, 
somadas às já existentes, totalizam 390 propostas aprovadas e implementadas no Território Nacional, distribuídas 
regionalmente da seguinte forma: 


a) Região Norte: (9,74%); 

b) Região Nordeste: (25,38%); 

c) Região Centro-Oeste: (12,05%); 

d) Região Sudeste: (36,15%); 

e) Região Sul: (16,67%); 

- Formação de 116 novas propostas de Coletivos Educadores, constituídos a partir da chamada-pública 01/2006, com 654 
instituições envolvidas, entre proponentes e parceiros, abrangendo 715 Municípios em 25 Estados; 

- Implementação do Sistema Brasileiro de Informação em Educação Ambiental (SIBEA); 

- Capacitação de 840 técnicos do Sisnama, em Curso de Introdução à Educação no Processo de Gestão do Meio Ambiente; 
- Realização do trabalho de enraizamento e fortalecimento da Educação Ambiental nas 27 Unidades da Federação, sendo 
que 22 já possuem a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental (CIEA), e cinco possuem um grupo pró-CIEA; 

- Realização do trabalho de apoio e fortalecimento das 42 Redes de Educação Ambiental (REAs) em todo o País; 

- Realização do trabalho de estruturação e articulação do órgão gestor da PNEA e do seu respectivo Comitê Assessor. 

O Programa Nacional de Florestas que tem como objetivo promover o manejo sustentável e o uso múltiplo de 
florestas nativas e a expansão 


sustentável da base florestal plantada. Direcionado a populações tradicionais e comunidades usuárias de recursos 
florestais, produtores rurais e empresários do setor florestal, o Programa proporcionou o apoio técnico ao Projeto Fundo 
Global para o Meio Ambiente (GEF) - Caatinga nas seguintes atividades: capacitação, publicações, banco de dados sobre 
produtos florestais não-madeireiros, eficiência energética na indústria de cerâmica da região do Seridó no Estado do Rio 
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Igualdad de Oportunidades sin Discriminación (Undécima Política de Estado); adoptar polí- 
ticas que garanticen el goce y la vigencia de los derechos fundamentales establecidos en la 
Constitución y en los tratados internacionales sobre la materia (Vigésimo Octava Política de 
Estado); optimizar el servicio que prestan las Fuerzas Armadas dentro del irrestricto respeto 
a los preceptos constitucionales, al ordenamiento legal y a los derechos humanos (Vigésimo 
Quinta Política de Estado). 


Estas políticas y acciones deben ser recogidas por el Plan Nacional de Derechos Humanos. 


1.8 La necesidad de un Plan Nacional de los Derechos 
Humanos 


El origen de los Planes Nacionales de Derechos Humanos se remonta a 1993. En dicho afio, 
reunidos en la Conferencia Mundial de Derechos Humanos (Viena, 1993), convocados por 
las Naciones Unidas, los Estados miembros de la ONU adoptaron el compromiso de “con- 
siderar la posibilidad de elaborar un plan de acción nacional en el que se determinen las 
medidas necesarias para que ese Estado mejore la promoción y protección de los derechos 
humanos” (Declaración y Programa de Acción de Viena, Parte II, párr. 71). 


El Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos organizó una 
reunión en Quito, Ecuador en diciembre de 1999, y otra específica para los países andinos 
en julio de 2001, siendo el Gobierno del Perú anfitrión de la reunión. Al término de este 
“Taller subregional sobre la elaboración de Planes Nacionales de acción para la promoción y 
protección de los derechos humanos en la región andina”, que contó con la presencia de la 
Alta Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, concluyó que los 


“planes nacionales de derechos humanos deben ser una tarea nacional y por lo tanto 
deben desarrollarse con la participación y apoyo de todas las instancias del Estado, 
instituciones nacionales y deben recibir apoyo político de alto nivel y también de la 
sociedad! civil”. 


1.8.1 Objetivo central de los Planes Nacionales de 
Derechos Humanos 


La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los derechos humanos (en 
adelante, OACDH), elaboró un “Compendio de Planes Nacionales de acción en materia de 
derechos humanos para la promoción y protección de los derechos humanos” (1999), con 
el fin de destacar los propósitos, principios, componentes esenciales y procesos clave para 
la formulación de planes nacionales de acción en materia de derechos humanos. Según el 
Compendio, “el objetivo central de los planes nacionales de acción en materia de derechos 
humanos es reforzar los medios nacionales para promover y proteger los derechos humanos 
y garantizar la conformidad de la legislación nacional con las normas internacionales”. 


El mismo documento sefiala que “los planes nacionales de acción para la educación en la es- 
fera de los derechos humanos deberían formar parte integrante del plan nacional general de 
acción para la promoción y la protección de los derechos humanos y ser complementarios 
de otros planes nacionales de acción pertinentes ya definidos (por ejemplo los relacionados 
con las mujeres, los niÃos, las minorias, las poblaciones indígenas, etc.).” 
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1.8.2 Sobre el compromiso del Estado peruano para 
elaborar su Plan Nacional de Derechos Humanos 


La obligación de promover, respetar y garantizar los derechos humanos se sustenta en el 
artículo 1 de la Carta Política del Perú, según el cual “el fin supremo” del Estado (y de la 
sociedad) es “la defensa de la persona humana y el respeto de su dignidad"”. 


Asimismo, se sustenta en el artículo 44 de la Constitución que establece como uno de los 
deberes del Estado Peruano el garantizar la plena vigencia de los derechos humanos. 


A su vez, la Cuarta disposición final y transitoria de la Constitución dispone que los derechos 
y libertades de los individuos y grupos humanos se interpretan de acuerdo con los tratados 
internacionales que sobre la materia ha ratificado el Perú, los que establecen la obligación 
de respetar y garantizar el disfrute de estos derechos. 


Esta realidad ha sido tenida en cuenta en el D.S. 015-2001-JUS, Reglamento del Consejo 
Nacional de Derechos Humanos (CNDH) y sus normas complementarias, al establecer que 
es éste órgano quien debe proponer la política gubernamental en este campo en el marco 
del Plan Nacional de Derechos Humanos. A este efecto, el CNDH recibió el mandato legal 
de elaborar el proyecto del referido Plan Nacional con el fin de que sea aprobado por el 
Consejo de Ministros. 


Asimismo, mediante la Ley Nº 27741, de 9 de mayo de 2002, se modificó el artículo 1 de 
la Ley Nº 25221 estableciéndose la obligatoriedad de la difusión y ensefanza sistematizada 
y permanente de la Constitución Política del Perú, de los derechos humanos y del derecho 
internacional humanitario, en todos los niveles del sistema educativo civil o militar, educa- 
ción superior, universitaria y no universitaria. A este efecto, se dispuso también que el Poder 
Ejecutivo elaborara un Plan nacional de educación en materia de derechos humanos. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos en el Perú también se hace necesario para articular 
los diversos planes de acción a favor de distintos sectores de la población en condición de 
mayor vulnerabilidad que se han ido implementando en el país desde el aÃo 2000. 


Todas estas políticas requieren ser monitoreadas y coordinadas entre sí con la finalidad de 
evitar la duplicación de funciones y el gasto innecesario de recursos económicos y humanos. 
De este modo, se asegurará un seguimiento y visión integral de las acciones realizadas por 
el Estado en beneficio de los derechos humanos en conjunto. 


||. Sistematización de las propuestas 
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Con el objeto de garantizar la más amplia participación ciudadana en la formulación del 
PNDH se estableció un cronograma para la realización de trece (13) audiencias públicas 
macrorregionales y cinco (5) audiencias públicas en Lima y Callao, a llevarse a cabo entre los 
meses de marzo y julio de 2005. 


Al 31 de julio de 2005 se completaron las dieciocho (18) Audiencias programadas, con la 
activa participación de representantes de instituciones públicas y privadas, y de organizacio- 
nes sociales de base, de los 24 departamentos y la Provincia del Callao. En la mayoría de ellas 
participaron, además, representantes institucionales de dos o más departamentos. 


El total de instituciones que participaron a través de sus representantes en las audiencias 
suma un total de 2,802. De éstos, 610 fueron representantes de instituciones públicas, 
representando el 22%; y 2,192 representantes de la sociedad civil, que hicieron el 78% del 
total de participantes. 


En referencia a la participación del Estado, cabe destacar la participación en todas las au- 
diencias de Presidentes Regionales o sus representantes, alcaldes provinciales y distritales, 
representantes de la Defensoria del Pueblo, funcionarios regionales de los sectores de Salud, 
Educación, Trabajo, Interior, Transportes, de la Mujer y Desarrollo Social, entre otros. 


En referencia a la participación de la sociedad civil, participaron en las audiencias convo- 
cadas representantes de gremios de campesinos, organizaciones juveniles, trabajadores y 
pensionistas agremiados, organizaciones funcionales, madres organizadas, comedores po- 
pulares, grupos de iglesia, así como grupos de personas con discapacidad y de mujeres, 
entre otros. 


2.1 Equipos Regionales Impulsores 


En forma previa a la realización de las audiencias, el Equipo Central seleccionó y capacitó 
a un conjunto de representantes de instituciones regionales, públicas y privadas y de orga- 
nizaciones sociales de base, con el fin de que se encargaran de coorganizar las audiencias 
del Plan Nacional de Derechos Humanos de manera participativa.Todas estas instituciones 
tienen como común denominador su compromiso con el esfuerzo de promover y defender 
los derechos humanos, así como su reconocida capacidad de concertación institucional, de 
convocatoria y de organización. 


Cabe destacar, asimismo, la valiosa participación de las Mesas de Concertación y Lucha 
contra la Pobreza y de los diversos Comités de Derechos Humanos existentes en el interior 
del país. 


De esa manera se constituyeron Grupos Impulsores en cada departamento, con la participa- 
ción de un total de 48 instituciones. 
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2.2 Instituciones que apoyaron y autoridades regionales 
y locales presentes en las audiencias de Consulta 
Ciudadana 


Previamente a la realización de las audiencias, los Grupos Impulsores concertaron con di- 
versas instituciones públicas, ONG's, grupos religiosos, así como autoridades y funcionarios 
públicos, con el fin de comprometer su activa participación en éstas. En este contexto, se 
celebraron reuniones de difusión acerca de la problemática de los derechos humanos en 
el Perú, compartiéndose la metodologia a ser usada en las audiencias. Asimismo, se distri- 
buyeron tareas y responsabilidades de carácter organizativo y logístico, así como se eligió 
a los facilitadores que apoyarían la conducción temática de los grupos de trabajo de las 
audiencias. 


Los Grupos Impulsores lograron crear una red nacional compuesta por 157 instituciones, de 
las cuales 49 fueron instituciones del Estado y 108 de la Sociedad Civil. 


2.3 Pre-audiencias y actividades culturales o festivas 
implementadas para la difusión de la consulta nacional 
en torno al Plan Nacional de Derechos Humanos 


Por iniciativa de los grupos impulsores, se Ilevaron a cabo pre-audiencias en: Tingo Ma- 
ria, Huaraz, Puno, Cusco, Arequipa, Ica, Ayacucho, Piura, Loreto, Lambayeque, Huancayo, 
Pasco y Huancavelica, con el fin de recoger aportes que luego serían presentados por sus 
representantes en las audiencias. 


Los grupos impulsores desplegaron, asimismo, un amplio número de iniciativas de carácter 
cultural y/o festivo con el fin de dar a conocer a la opinión pública regional y local las acti- 
vidades programadas. 


2.4 Metodologia de implementación de las audiencias 


El Equipo Central del Plan Nacional de Derechos Humanos privilegió la participación activa 
de los asistentes. La metodologia empleada en cada audiencia se organizó sobre la base 
de una presentación general e introductoria del proceso y de las obligaciones del Estado 
en materia de derechos humanos, a cargo de miembros del Equipo Central del Plan Nacio- 
nal de Derechos Humanos; la presentación de un video sobre la situación de los derechos 
humanos en el país; y la absolución por parte de los asistentes, organizados en Grupos de 
Trabajo apoyados por Facilitadores y un Coordinador elegido entre los participantes, de las 
siguientes cuestiones: 


a) Las principales necesidades no resueltas en el campo de los derechos humanos 
Civiles y Políticos, y respecto de los derechos Económicos, Sociales y Culturales, así 
como de los derechos colectivos y ambientales; 


b) Las medidas prioritarias que deberían adoptarse para promover, proteger y ejercer 
tales derechos; 
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c) Las instancias del Estado que deberían atender tales medidas prioritarias; 


d) Los compromisos de acción que las instituciones y organizaciones presentes en la 
audiencia estaban dispuestos a asumir para la implementación y sustentabilidad 
del Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Las preguntas sefialadas fueron respondidas en dos segmentos: en la mafiana con referen- 
cia a los Derechos Civiles y Políticos; y por la tarde, con relación a los Derechos económicos, 
sociales, culturales, colectivos y ambientales. Luego las propuestas grupales serían presenta- 
das en plenaria y recogidas por el Equipo Central para su sistematización posterior. 


2.5 Conclusiones Finales 


Teniendo en cuenta las propuestas realizadas en las Audiencias Públicas, realizadas en el 
contexto de la compleja situación social, política y económica en la que vive el Perú, el 
interés en torno a los Derechos civiles y políticos resulta similar respecto de los Derechos 
económicos, sociales, culturales, colectivos y ambientales. 


Conclusiones respecto a los derechos civiles y políticos 


Las audiencias han revelado un interés mayoritario por el derecho a la igualdad y a la no 
discriminación. Una primera explicación a este resultado sería que el componente de igual- 
dad es percibido como una condición mínima indispensable para el cumplimiento de otros 
derechos. 


El segundo derecho más mencionado y analizado ha sido el derecho a la justicia, cuyos 
componentes han sido analizados en su totalidad. Ello revela que existe claridad por parte 
de los asistentes a las audiencias en cuanto al carácter integral de este derecho: todos sus 
aspectos están muy vinculados entre sí, por lo que no puede atenderse uno dejando de lado 
a los otros. 


En cuanto al derecho a la identidad, es muy claro el reclamo en torno a los problemas para 
obtener el DNI, documento básico para realizar los actos sefalados en el artículo 84 del DS 
015-98-PCM- Reglamento de Inscripciones del RENIEC, y que a partir del 01.08.05 constitu- 
ye la única cédula de identidad personal de acuerdo a RJ.789-2005-JEF-RENIEC. 


Conclusiones respecto a los derechos económicos, sociales y 
culturales 


Existe un análisis más detallado de estos derechos en las audiencias. Ello podría revelar que, 
no sólo los asistentes a las audiencias, sino también la sociedad peruana en general, están 
más familiarizados con este tipo de derechos y las violaciones que los afectan. 


Los derechos que concitaron mayor interés fueron los derechos a la salud, el trabajo y la 
educación. En cada uno de estos casos, la principal demanda formulada giró en torno a la 
calidad de los servicios; es decir, a las condiciones en las que dichos derechos se ejercen. 


En el nivel regional, fue muy notoria la preocupación en torno a la protección del medio am- 
biente. Ello podría relacionarse con el ambiente de tensión que existe entre las comunidades 
y las empresas de extracción o explotación de recursos naturales. 
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3.1 Antecedentes 


La implementación de todo proceso de adecuación de las normas y prácticas de los Esta- 
dos a las obligaciones internacionales que contrajeron libremente al adoptar y ratificar las 
normas internacionales de derechos humanos requiere, antes de iniciarse, un adecuado 
proceso de planificación. En tal virtud, para que el Plan Nacional de Derechos Humanos (en 
adelante, el Plan) que oriente ese proceso sea a la vez consistente, se hace necesario contar 
con un diagnóstico sobre la realidad de los derechos humanos en el país, el cual ofrezca a 
los formuladores y operadores de políticas públicas los elementos de juicio requeridos para 
remover, de una manera sistemática y adecuada, los obstáculos o dificultades que dificulten 
la realización de estos derechos. 


Un diagnóstico consistente posibilita, además, que el conjunto de las Instituciones de Es- 
tado pueda internalizar y organizar respuestas adecuadas a los problemas que enfrentan 
vinculados al ejercicio y protección de los derechos humanos, desde una perspectiva en la 
que los valores constituyen uno de los componentes más importantes. 


Sin embargo, no debemos olvidar que los diversos aspectos de la realidad social, sobre todo 
en materia de derechos humanos, no son uniformes, existiendo más bien posiciones con- 
tingentes entre sí. En otras palabras, tales aspectos no siempre reflejan la existencia de un 
consenso social sobre determinados temas, sino más bien son escenarios de discrepancias 
y disensos razonables. Debido a ello, el diagnóstico, en la medida que refleja esta realidad, 
considera los principales aspectos que generan controversia y se hayan advertido en el caso 
del Perú. 


Teniendo en cuenta lo antes expuesto, la formulación del diagnóstico que sirve de sustento 
al Plan ha tenido especial cuidado en presentar en su integridad los puntos de vista y reco- 
mendaciones que los distintos órganos del sistema internacional de promoción y protección 
de los derechos humanos han formulado respecto de las diferentes temáticas tratadas, 
sin asumir necesariamente una posición a favor o en contra de ellas. Por lo demás, dichos 
aspectos podrán ser considerados al momento de plantear los lineamientos estratégicos, 
objetivos específicos y acciones propuestas finalmente en el texto del Plan, según el grado 
de consenso que las mismas merezcan en el ámbito internacional, el temperamento reco- 
gido sobre las mismas en el proceso de consulta nacional realizado para la formulación del 
Plan, así como su compatibilidad con las normas reconocidas por nuestra Constitución y las 
obligaciones internacionales asumidas por el Perú. 


En el presente caso, el diagnóstico a partir del cual se ha elaborado el Plan ha sido estructu- 
rado con el identificar las causas que explican las violaciones a los derechos humanos en el 
Perú, desde una perspectiva que, en lo fundamental, trascienda lo estrictamente coyuntural. 
Con este objeto, el diagnóstico procurará tomar en consideración no solo los aspectos que 
guardan relación con los episodios dramáticos que formaron parte la historia reciente del 
país, sino que buscará implementar las transformaciones estructurales que, tal como ha sido 
puesto de relieve por el informe final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR), 
necesitan ser asumidas para encaminarnos a un real proceso de reconciliación nacional, que 
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signifique “un proceso de reestablecimiento y refundación de los vínculos fundamentales 
entre los peruanos”, sobre la base de la consolidación de una política de Estado en materia 
de derechos humanos. 


No debemos olvidar que el Perú enfrentó entre los aÃos 1980 y 2000 complejos problemas 
sociales derivados de la constante vulneración de los derechos humanos ocasionada por las 
acciones de violencia terrorista, así como por la forma en que ésta fue combatida desde el 
Estado. A ello debemos agregar el sistemático desconocimiento de los principios democráti- 
cos de un Estado de Derecho que caracterizó el régimen del ex -presidente Alberto Fujimori, 
en aras de un desmedido pragmatismo populista, en donde se privilegiaba la obtención de 
los resultados y logros de su gobierno, sin importar la forma en que éstos eran obtenidos. 
Esta situación propició el escenario ideal para la existencia de una red de corrupción estruc- 
tural al interior de la Administración Pública, unida a la vulneración de los mecanismos de 
protección de los derechos humanos, en la medida que eran obstáculos para el logro de los 
objetivos particulares de los gobernantes de turno. Lamentablemente, estos rasgos fueron 
extendiéndose a todos los niveles de la sociedad, generando cierto nivel de tolerancia hacia 
la corrupción, en la medida que exista un beneficio directo a cambio, así como una notoria 
disminución de la legitimidad de la democracia como régimen de gobierno y de los valores 
que ésta inspira. 


Frente a ello, el régimen democrático del presidente Alejandro Toledo iniciado el afo 2001, 
ha promovido el pleno restablecimiento de los mecanismos para garantizar el respeto a los 
derechos humanos, quedando pendiente la construcción de una perspectiva ciudadana que 
legitime el régimen democrático y sus alcances. En tal virtud, uno de los propósitos del Plan 
es generar los incentivos necesarios para fomentar este proceso. 


En consecuencia, la construcción de la cultura de respeto a los derechos humanos cons- 
tituye un objetivo nacional y al mismo tiempo un imperativo constitucional, por lo que 
demanda una ratificación del compromiso de la sociedad y el Estado para orientar el siste- 
ma jurídico, las acciones de política pública y la necesaria coordinación entre las distintas 
entidades de la Administración Pública existentes en los diversos niveles de gobierno hacia el 
fortalecimiento de la protección, promoción y defensa de los derechos humanos en el Perú, 
de conformidad con los principios recogidos en nuestra Constitución Política y los tratados 
Internacionales sobre derechos humanos de los que el Estado peruano es parte. Con esta 
perspectiva, y trabajando de manera eficaz y coordinada, la sociedad civil y la Administra- 
ción Pública podrán cumplir con el mandato constitucional de garantizar la primacía y la 
vigencia efectiva de los derechos humanos. 


La formulación del diagnóstico del Plan ha considerado los diversos pronunciamientos y 
recomendaciones referidos al desempefio del Perú en esta materia, los cuales han sido emi- 
tidos por los organismos del Sistema Universal y el Sistema Interamericano de Derechos 
Humanos, así como de reconocidas organizaciones no gubernamentales, nacionales e in- 
ternacionales, especializadas en la protección de los derechos humanos. La sistematización 
de esta información estuvo a cargo de un equipo especial creado por la Comisión Andina 
de Juristas (CAJ). 
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3.2 Del objeto del diagnóstico 


El diagnóstico del Plan persigue ofrecer elementos de juicio que asienten y rijan las acciones 
de las entidades del Estado como garantes primordiales de los derechos humanos en el país. 
Procurará sefialar, asimismo, aquellos aspectos en los que la legislación nacional requiere ser 
modificada para armonizarla con los compromisos internacionales contraídos por el Estado 
peruano, así como proponer los cambios estructurales y legislativos de carácter permanente 
que resulten imprescindibles para fortalecer las instituciones del régimen democrático y ha- 
bilitar un consistente sistema de respeto, protección y promoción de los derechos humanos 
en el Perú. Para ello requerirá tener en cuenta, además, los condicionantes que afectan de 
manera transversal a ciertas categorias de personas en condiciones de especial vulnerabili- 
dad. 


El diagnóstico del Plan permitirá incluir en los programas y planes institucionales y sectoria- 
les la perspectiva de derechos humanos, así como orientar tanto la concertación de tareas 
en esta materia entre los distintos Poderes del Estado, como la participación cooperativa de 
la sociedad civil con el objeto de reforzar el régimen de protección, defensa y promoción de 
los derechos humanos en el Perú. 


3.3 Referente jurídico y conceptual 


Considerando que la adopción e implementación del Plan constituye un ejercicio inédito en 
nuestro país, es fundamental que el mismo se fundamente en un marco conceptual que 
refleje los pilares teóricos sobre los cuales se estructura el sistema internacional de derechos 
humanos, base de toda política de Estado en materia de derechos humanos. La formulación 
del diagnóstico del Plan toma en consideración, por ello, el hecho fundamental de que el 
Perú es parte de un sistema internacional en el que, tal como está expresado en la Carta 
de la Organización de las Naciones Unidas, se asume como fundamento de la civilización 
contemporánea la reafirmación de “la fe en los derechos fundamentales del hombre, en la 
dignidad y el valor de la persona humana, en la igualdad de derechos de hombres y mujeres 
y de las naciones grandes y pequehas”, así como “el desarrollo y estímulo del respeto a los 
derechos humanos y a las libertades fundamentales de todos, sin hacer distinción por moti- 
vos de raza, sexo, idioma o religión”. 


Toma como base de su análisis de la realidad del Perú en materia de derechos humanos, 
asimismo, la existencia de un código internacional de derechos humanos que ha establecido 
mecanismos claros para su promoción y protección, así como de asistencia para que los go- 
biernos asuman sus responsabilidades. El primero y más importante de estos instrumentos 
internacionales es la Declaración Universal de los Derechos Humanos (DUDH), adoptada 
el 10 de diciembre de 1948 en la Comisión de las Naciones Unidas para los Derechos Hu- 
manos. Norma que complementada, más adelante, por el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos (PIDCP) y el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Cultu- 
rales (PPIDESO), establecidos ambos el 16 de diciembre de 1966. Estos pactos tratan de una 
manera más amplia y pormenorizada los derechos enumerados en la Declaración. 


La Declaración, los Pactos y sus Protocolos forman la Carta Internacional de Derechos Hu- 
manos y han sido complementados por un vasto número de convenios y declaraciones que 
desarrollan, de una manera más vasta, los derechos reconocidos por estas normas. 
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trabalho em elaboração permanente 


Grande do Norte; 


No que diz respeito ao Programa Probacias, anteriormente citado, cabe no âmbito de sua atuação, apoiar a elaboração 
dos Planos de Bacias Hidrográficas e a capacitação técnica e operacional das entidades colegiadas, órgãos e instituições 
envolvidas no sistema, conforme disposto na legislação afeta. 


No Programa Qualidade Ambiental, foram realizados diversos cursos de capacitação voltados para a temática 
Qualidade Ambiental. De maneira geral, foi satisfatório o alcance dos resultados em 2006, assim como a execução física 
das ações. Todas as ações obtiveram produtos significativos durante o exercício. A execução do Ibama foi acima de 100% 
para a Ação Licenciamento Ambiental Federal, o que é resultado da superação das dificuldades encontradas, 
principalmente em relação à falta de treinamento e à capacitação dos servidores. Segundo o Ibama, a capacitação dos 
técnicos envolvidos no licenciamento ambiental, assim como os equipamentos e o espaço físico, necessitam de 
reformulação permanente. E não há como atingir os resultados em sua plenitude apenas com recursos da União. 


Quanto ao Programa Recursos Pesqueiros Sustentáveis, com o objetivo de oferecer uma visão geral sobre a situação 
atual do ordenamento pesqueiro no Brasil e no mundo, considerando os aspectos institucionais e políticos, bem como 
ferramentas que permitam conhecer os processos adotados para o planejamento adequado da gestão frente às novas 
demandas relacionadas com a conservação e o uso sustentável dos recursos pesqueiros, foram promovidos dois cursos 
de Capacitação em Gestão do Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros onde foram capacitados 77 analistas ambientais 
do Ibama; 


Foram realizadas reuniões e oficinas de capacitação relacionadas à elaboração de planos de gestão e de recuperação para 
as espécies de peixes e invertebrados aquáticos ameaçadas e sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, sob a 
coordenação do Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), com participação do Ibama, de acordo com a Instrução 
Normativa MMA nº 05/2004 atualizada por meio da Instrução Normativa MMA nº 52/2005; 


No Programa de Resíduos Sólidos Urbanos, cujo objetivo é proporcionar meios para a redução, reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos urbanos, ampliar a cobertura e aumentar a eficácia dos serviços de limpeza pública, de 
coleta, de tratamento e de disposição final, na perspectiva da universalização dos serviços e da sustentabilidade dos 
empreendimentos, com ênfase na eliminação de lixões, na erradicação do trabalho infantil e juvenil nos lixões e nas ruas, 
e na promoção de inserção social de catadores de materiais recicláveis. Dentre as justificativas para implementação do 
Programa, encontra-se a baixa capacitação institucional e técnica dos Municípios, comprometendo a sustentabilidade das 
ações de limpeza urbana. A fim de reverter essa situação foram realizadas quatro oficinas de capacitação em Municípios 
do Estado do Piauí (PI) tratando do intercâmbio de experiências entre Brasil, Itália e Portugal sobre a Gestão Associada 
na Area de Resíduos Sólidos Urbanos; 


As ações apoiadas com recursos do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), foram responsáveis 
por intervenções estruturantes, como as ações de capacitação de prestadores de serviço e o desenvolvimento de banco 
de dados e sistemas de informação na área de resíduos sólidos As parcerias com as organizações não-governamentais 
foram consideradas insatisfatórias, no sentido de consolidar a capacitação para o adequado gerenciamento dos sistemas 
implantados com os recursos governamentais e com a instrumentalização dos Municípios para a organização dos 
conselhos municipais - voltados para a gestão e o controle social das ações e para a organização das cooperativas de 
catadores. O aperfeiçoamento destas parcerias está sendo exercitado. Encontra-se em processo de discussão, a 
reformulação do Programa Resíduos Sólidos Urbanos, para a implementação de novas diretrizes e novos mecanismos, 
que propiciem maior integração entre os órgãos executores e os parceiros não-governamentais. 


O Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico, cujo objetivo é o de promover o zoneamento ecológico-econômico 
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Una buena parte de los instrumentos internacionales antes referidos ha servido de base para 
la constitución de órganos que, bajo diferente denominación, han recibido el encargo de 
supervisar su cumplimiento por los Estados Partes; y, en cumplimiento del mandato recibi- 
do, han producido importantes balances acerca de la situación de los derechos humanos 
en nuestro país, cuyas conclusiones y recomendaciones deben ser tenidas en cuenta en el 
proceso de adecuación de las prácticas de los Estados Partes a sus obligaciones internacio- 
nales en este campo. 


Las obligaciones internacionales asumidas por el Estado peruano en materia de derechos 
humanos se pueden apreciar a la luz de los cuadros de adhesiones formuladas respecto de 
los tratados de derechos humanos del sistema universal y regional interamericano, que se 
encuentran desarrollados en el Anexo 2. 


Tomando como referencia los términos de la Declaración y Plan de Acción de la Cumbre 
Mundial sobre Derechos Humanos de 1993!, el diagnóstico del Plan destaca, asimismo, 
la relación entre la democracia, el desarrollo y la pr omoción de los derechos humanos; la 
universalidad, indivisibilidad e interdependencia de los derechos civiles, culturales, econó- 
micos, políticos y sociales; la legitimidad del derecho al desarrollo, asf como la necesidad de 
promover y proteger los derechos humanos de los grupos particularmente vulnerables, tales 
como las mujeres, las poblaciones indígenas y afrodescendientes, los niÃos, las personas 
con discapacidad, las personas adultos mayores, los migrantes y sus familias o las personas 
afectadas por el síndrome del VIH/SIDA. 


3.4 Estructura del diagnóstico 


Con el fin de elaborar un Plan que tome en cuenta la situación de los derechos humanos en 
el país, el diagnóstico se encuentra estructurado de la siguiente manera: 


1. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de Derechos Civiles y Políticos. 


2. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 


3. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de Derechos Colectivos. 


4. Análisis acerca del cumplimiento del derecho al Desarrollo. 


Análisis acerca del cumplimiento del derecho a un medio ambiente sano y prote- 
gido. 


6. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de derecho a la Igualdad y No Discriminación. 


7. Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de Derechos de la Mujer. 





1 Declaración y Programa de Acción de Viena, aprobada por la Conferencia Mundial de Derechos Humanos el 25 de junio 
de 1993, ONU Doc. A/CONF. 157/23 (1993). 
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12. 


13. 
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Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de los Derechos de las Nifas y los NiÃos. 


Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de Derechos de los Pueblos Indígenas y Afroperuanos. 


Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de derechos de las Personas con Discapacidad. 


Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de derechos de las personas Adultos Mayores. 


Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de derechos de las personas con diferente orientación/ índo- 
le sexual. 


Análisis acerca del cumplimiento de las obligaciones internacionales del Estado 
peruano en materia de derechos de los migrantes. 


Análisis acerca del cumplimiento de las recomendaciones contenidas en el infor- 
me final de la Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR). 


A su vez, y finalmente, cabe referir que en el análisis acerca del estado de la situación en 
torno a cada derecho, se consideraron los siguientes aspectos: 


Los estándares mínimos establecidos por los órganos internacionales vinculados 
a los tratados internacionales sobre derechos humanos de los que el Perú es 
Estado parte; 


El marco jurídico interno; 
Las políticas públicas establecidas sobre cada materia; y 


Las decisiones jurisdiccionales y no jurisdiccionales relativas a las prácticas del 
estado peruano en cada uno de los campos tratados, de ser el caso. 


Tal como hemos sefialado, el texto final del Plan no considera necesariamente todos los 
aspectos y perspectivas que forman parte del diagnóstico. Sin embargo, el contenido de 
este último puede ser de utilidad para quienes deseen investigar y analizar a profundidad el 
contexto dentro del cual se aprobará esta importante herramienta para la promoción de los 
derechos humanos en el Perú. Por ello, la totalidad de los componentes para la elaboración 
del diagnóstico estarán a disposición de los interesados en la página web del Ministerio de 
Justicia: www.minjus.gob.pe. 
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1. Visión 


Hacer del Perú un país en el que el fomento y garantía del desarrollo integral de las per- 
sonas y las comunidades que lo integran, así como el respeto y defensa de su dignidad, 
constituyen el fundamento de la legitimidad de sus instituciones y de todas sus formas de 
convivencia social. 


2. Misión 


Garantizar el efectivo cumplimiento de los derechos humanos en el Perú a través de la ac- 
ción coordinada entre las instituciones del Estado, con la participación y cooperación de las 
organizaciones de la sociedad civil, y de la cooperación de la comunidad internacional. 


3. Principios rectores 


3.1 Finalidad y alcances 


Los Principios Rectores expuestos a continuación contemplan las necesidades específicas 
de los distintos actores comprometidos por el objetivo común de implementar una política 
nacional de promoción y protección de los derechos humanos. 


Definen los criterios básicos que orientan la formulación del Plan Nacional de Derechos 
Humanos en orden a asegurar la correspondencia de las políticas públicas en el ámbito na- 
cional respecto de los compromisos internacionales voluntariamente asumidos por el Perú 
en materia de derechos humanos. 


A los efectos de estos Principios, se entiende por derechos humanos aquellos atributos o 
dominios inherentes, inalienables y pertenecientes a todos los seres humanos por su sola 
condición de tales. Estos derechos son necesarios para asegurar la libertad y el manteni- 
miento de una calidad de vida digna, y están garantizados a todas las personas en todo 
momento y lugar. 


La fuente de todos los derechos humanos es la dignidad humana. La democracia, la justicia, 
la paz, el desarrollo y el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales son 
conceptos interdependientes que se refuerzan mutuamente. 


Los derechos humanos son universales, indivisibles, interdependientes y exigibles, y los de- 
rechos económicos, sociales y culturales tienen el mismo estatuto legal, importancia y ur- 
gencia que los derechos civiles y políticos. Desde esta perspectiva, el goce de los derechos 
económicos, sociales y culturales es determinante para la posibilidad de un goce efectivo, 
igualitario y no discriminatorio de los derechos civiles y políticos. 


Los derechos humanos fijan límites a la discrecionalidad estatal en la decisión de sus polí- 
ticas públicas. La asunción de obligaciones en este campo establece un catálogo de priori- 
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dades que el Estado se ha comprometido a asumir, debiendo dedicar prioritariamente sus 
recursos a cumplir estas obligaciones. 


Bajo esta perspectiva, estos Principios deben servir de orientación a: 


Las autoridades, funcionarios y empleados públicos en general, en el cumplimiento de 
su mandato constitucional y las funciones que les son propias. 


Las demás instituciones, empresas y colectividades en susrespectivos ámbitos y cir- 
cunscripciones. 


Las personas en tanto sujetos de derechos y obligaciones. 


Las organizaciones intergubernamentales y no gubernamentales en su quehacer ins- 


titucional. 


Estos Principios se deberán difundir y aplicar con la mayor amplitud posible. 


3.2 Principios rectores 


3.2.1 


3.2.2 


3.215 


3.24 


3:215 


CAs 


Bd. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 expresa el consenso so- 
cial entre las distintas instituciones, colectividades, sectores y movimientos 
que se expresan en su seno. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 se define como una 
política de Estado que trasciende la acción limitada de un gobierno o de 
cualquiera de los componentes y niveles del Estado individualmente consi- 
derados. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 expresa un compromiso 
ético y político del Estado peruano para que su formulación e implementa- 
ción refleje un permanente proceso participativo. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 asume como su marco 
necesario de referencia, ética, jurídica y política, los compromisos inter- 
nacionales derivados de las normas internacionales y de los tratados de 
derechos humanos y derecho internacional humanitario que le obligan o 
que hayan sido formalmente ratificados por el Perú, así como las normas 
establecidas en la Constitución Política del Estado. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 toma en cuenta las 
recomendaciones de los órganos de supervisión internacional ligados a los 
Sistemas internacionales de Protección de los Derechos Humanos, toda vez 
que entrafian la buena fe y la obligación de realizar los mejores esfuerzos 
de cumplimiento por parte del Estado. 


El Plan Nacional de Derechos Humanos asume como su marco de refe- 
rencia político y ético los distintos componentes del Acuerdo Nacional y 
las conclusiones y recomendaciones contenidas en el Informe Final de la 
Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR). 


El Plan Nacional de Derechos Humanos, asumiendo el carácter unitario del 
Estado peruano, nace del reconocimiento y respeto del carácter pluricultu- 
ral, multiétnico y plurilingúe del Estado y la Nación peruana. 
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4. Objetivo general 


Reforzar los mecanismos nacionales para promover y proteger los derechos humanos y 
garantizar la conformidad de la legislación y prácticas nacionales con las obligaciones deri- 
vadas de las normas internacionales de derechos humanos y derecho internacional humani- 
tario que obligan al Estado peruano. 


5. Lineamientos estratégicos, justificación, metas, 
objetivos específicos, resultados esperados, y 
actividades para el logro de los resultados esperados 


OG= Objetivo general 

LE= Lineamientos estratégicos 
J=  Justificación 

M= Metas 

OE= Objetivos específicos 
RE= Resultados esperados 


A= Actividades para el logro de los resultados esperados 
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LE1: INSTITUCIONALIZAR Y TRANSVERSALIZAR EL 
ENFOQUE DE DERECHOS HUMANOS EN LAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS 


OE1: Atención a las recomendaciones de los órganos 
pertenecientes al sistema internacional de 
protección de los derechos humanos 


1. Justificación 


El Estado tiene el deber de garantizar la plena vigencia y respeto de los derechos humanos 
de sus ciudadanos; por tanto, frente a una situación de vulneración de los mismos, es el 
primer Ilamado a velar por su protección. La razón de ello guarda relación con la naturaleza 
de dichos derechos, que están recogidos en diversos tratados internacionales que, una vez 
aceptados y ratificados formalmente por los Estados que se hacen parte de los mismos, 
adquieren plena obligatoriedad para éstos. 


Cualguier violación de los derechos reconocidos en estos instrumentos activa los Sistemas 
Internacionales de protección de Derechos Humanos, los que entran en funcionamiento de 
manera supletoria cuando a nivel interno los ciudadanos no encuentran satisfecha la pro- 
tección a sus derechos humanos. 


Conviene resaltar, particularmente, que los órganos del sistema interamericano de protec- 
ción de derechos humanos, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos (CIDH) y la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos (CDH), tienen mucha actividad con relación al 
Perú, toda vez que nuestro país registra el mayor número de denuncias ante dichos órganos 
conforme consta en los datos oficiales que obran, tanto en los registros del Ministerio de 
Justicia en el Perú, cuanto en los propios órganos del sistema interamericano?. Esta situación 
demanda una pronta y adecuada respuesta de parte del Estado. 


Cabe resaltar, no obstante, que muchas de esas denuncias han sido originadas por hechos 
ocurridos durante la década pasada o en el contexto de la violencia desatada por el terrorismo. 
Sin embargo, una decisión que condene a un Estado por hechos ocurridos varios afos atrás, 
expresa tardiamente que existen víctimas cuyos derechos no han sido reparados así como una 
situación de impunidad, hechos que afectan la consolidación del Estado de Derecho. 


Obligaciones internacionales del Estado peruano en materia de 
derechos humanos 


Las obligaciones internacionales asumidas por el Estado peruano en materia de derechos 
humanos se pueden apreciar a la luz del amplio cuadro de adhesiones a los tratados de 





2. 21 casos en trámite ante la Corte Interamericana, 188 casos en trámite ante la Comisión Interamericana y 1224 denuncias 
en evaluación por la Secretaría de la CIDH que aún no han sido notificadas al Estado. 
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derechos humanos del sistema universal y regional interamericano formuladas por el Perú. 
Una estrategia sistemática y organizada del Estado peruano para lograr de manera adecua- 
da el seguimiento de las decisiones emanadas por órganos internacionales de protección de 
Derechos Humanos, tanto universal como regional, debe partir por identificar las instancias 
que emiten estas decisiones. 


De manera inicial, se debe sefialar que existen dos clases de órganos internacionales de pro- 
tección de derechos humanos: los de carácter jurisdiccional (por ejemplo la Corte Interame- 
ricana de Derechos Humanos), y los de carácter no jurisdiccional (por ejemplo el Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de las Naciones Unidas). En el presente acápite 
no se hará un mayor desarrollo respecto de los órganos internacionales de carácter jurisdic- 
cional, puesto que han sido investidos para ejercer todas las competencias y atribuciones 
propias de la jurisdicción, no existe duda acerca del carácter imperativo de sus decisiones. 
De esta manera lo ha entendido el Perú al definir, mediante la Ley Nº 27775 el procedi- 
miento de ejecución de sentencias supranacionales, así como mediante el Decreto Supremo 
Nº 007-2005-JUS, que reglamentó la designación y desempefio de los Agentes del Estado 
peruano ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos. 


Los órganos internacionales de carácter no jurisdiccional pueden ser clasificados en 2 gran- 
des grupos: los órganos derivados de los tratados también Ilamados órganos convencio- 
nales, y los órganos no derivados de tratados y también denominados no convencionales. 
Entre los primeros tenemos, por ejemplo, los órganos de control relativos al PIDCP así como 
a la Convención contra la Tortura, Tratos crueles, o Penas inhumanas o degradantes, esto 
es, el Comité de Derechos Humanos y el Comité contra la Tortura, respectivamente. Entre 
los segundos tenemos los órganos subsidiarios de la Comisión de Derechos Humanos de las 
Naciones Unidas, tales como Relatores temáticos (sobre Tortura, por ejemplo) o de carácter 
geográfico, Grupos de Trabajo, Expertos Independientes, etc. 


Estado actual de la implementación de las recomendaciones 
emitidas por los órganos internacionales de protección derechos 
humanos. 


En los últimos afos, el Estado peruano ha dado pasos importantes para la construcción 
de una estructura institucional y competencial que le permita seguir, de manera eficaz, las 
recomendaciones de órganos internacionales en materia de Derechos Humanos. 


Una medida que refleja la disposición del Estado de honrar sus compromisos internacio- 
nales es el reconocimiento de responsabilidad efectuado mediante Resolución Suprema Nº 
285-2001-JUS, del 18 de julio de 2001, en relación al caso 12.120 (FORO DEMOCRATICO) 
referido a los impedimentos que afectaron los derechos de participación política de más de 
un millón de ciudadanas y ciudadanos al impedirse la realización de un referéndum en torno 
a la reelección presidencial de Alberto Fujimori. Otra medida a mencionar es la aprobación 
del Decreto Supremo Nº 005-2002-JUS mediante el cual se conformó una Comisión de Tra- 
bajo Interinstitucional para dar seguimiento a las recomendaciones de la CIDH relativas al 
Comunicado de Prensa Conjunto suscrito entre el Estado peruano y la CIDH el 22 de febrero 
de 2001. 


Debe mencionarse, también, el Reglamento del Consejo Nacional de Derechos Humanos 
(D.S. Nº 015-2001-JUS), mediante el cual se encarga a este Consejo Nacional la función de 
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propiciar acciones para asegurar el debido seguimiento de las recomendaciones emanadas 
de los informes emitidos por los órganos internacionales constituidos por tratados de los 
cuales el Perú es parte. Este mismo Consejo atiende los casos que se siguen al Estado perua- 
no ante los sistemas de protección internacional de los derechos humanos. 


Debe tenerse en cuenta que, de conformidad con los principios y normas derivadas del 
derecho internacional de los derechos humanos, los Estados tienen el deber de cooperar 
para coadyuvar a la promoción y protección de los derechos humanos y hacer sus mejores 
esfuerzos para aplicar las recomendaciones emitidas por los órganos de supervisión de los 
tratados de derechos humanos y creados generalmente por éstos. Al respecto, debe consi- 
derarse que el artículo 26 de la Convención de Viena sobre el Derecho de los Tratados (1969) 
resalta la obligación estatal de cumplir de buena fe los compromisos adquiridos por medio 
de los tratados. De manera tal que, si un Estado ratifica un tratado que prevé la emisión de 
recomendaciones de un órgano especializado, tiene la obligación de realizar, de buena fe, 
sus mejores esfuerzos para evaluar y atender dichas recomendaciones. 


Considerar dentro del Plan Nacional de Derechos Humanos un mecanismo de evaluación, 
seguimiento y atención de las recomendaciones emitidas por órganos internacionales de 
protección de derechos humanos de carácter no jurisdiccional, resulta responsable, y res- 
ponde a la voluntad del Estado de honrar sus compromisos internacionales. 


2. Meta 


Contar con lineamientos y disposiciones específicas para unificar y definir los criterios y 
medios estatales dirigidos a dar respuesta a las recomendaciones emitidas por los órganos 
internacionales de protección de derechos humanos de carácter jurisdiccional y no jurisdic- 
cional, así como para la elaboración y consolidación de los informes nacionales que deben 
rendirse en cumplimiento de las obligaciones emanadas de los instrumentos internacionales 
sobre derechos humanos de los cuales el Perú es parte. 


3. Resultados esperados 


R1 Se da atención a las recomendaciones emanadas de 
los informes emitidos por los órganos de los sistemas 
internacionales de protección de los derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Consolidar y elaborar los informes periódicos nacionales, en coordinación con las 
instituciones públicas que correspondan, para el oportuno cumplimiento de las 
obligaciones emanadas de los instrumentos internacionales sobre derechos huma- 
nos de los cuales el Perú es Estado Parte. 


A2. Coordinar y supervisar el cumplimiento de las sentencias de los órganos interna- 
cionales de carácter supranacional sobre las cuales el Estado haya consentido en la 
correspondiente competencia contenciosa, así como en los casos en que se hubie- 
se Ilegado a una solución amistosa. 
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A3. Desarrollar metodologias de gestión que incrementen la capacidad de resolución 
de los casos que el Perú mantiene pendientes de solución en los sistemas universal 
y regional de protección y promoción de los derechos humanos. 


A4. Estructurar una visión sistemática, integral y articulada del conjunto de casos rela- 
tivos a Perú que se tramitan en los sistemas supranacionales de protección de los 
derechos humanos. 


A5. Elaborar e implementar protocolos sistemáticos de intervención de los represen- 
tantes del Estado peruano en la resolución de controversias relativas a la violación 
de derechos humanos. 


A6. Definir e implementar un programa para fomentar acuerdos de soluciones amis- 
tosas en el marco del Sistema Interamericano de Derechos Humanos previniendo 
dilaciones que impliquen mayores perjuicios para las partes. 


A7. Desarrollar un programa de intervenciones preventivas que conduzca a una reduc- 
ción del número de casos postulados ante los órganos de protección internacional 
de los derechos humanos. 


OE2: Implementación de las recomendaciones del 
informe final de la Comisión de la Verdad y 
Reconciliación (CVR) 


1. Justificación 


La Comisión de la Verdad y Reconciliación (CVR), entregó su Informe Final al país el 28 de 
agosto del aho 2003. Este documento, elaborado sobre la base de 16,986 testimonios 
recogidos en todo el territorio nacional, presenta un serio estudio sobre las causas y conse- 
cuencias de la violencia terrorista y de la violación de los derechos humanos producidos en 
el Perú desde mayo de 1980 a noviembre de 2000. 


En atención a su mandato, la CVR no sólo ha presentado importantes conclusiones sobre 
lo ocurrido en el país en el periodo antes mencionado, sino también ha formulado diversas 
recomendaciones con el objetivo de alcanzar la reconciliación nacional, el imperio de la 
justicia y el fortalecimiento del régimen democrático. Estas recomendaciones pueden ser 
agrupadas en tres ejes principales: recomendaciones referidas a la justicia; a las reparaciones 
integrales y a las reformas institucionales. 


Si bien se verifican avances de diverso grado, aún es esencial que desde los distintos niveles 
de gobierno y poderes del Estado se continúe con la generación de normas, la asignación de 
recursos y el diseÃo de planes y programas concordantes con los planteamientos de la CVR. 


Justicia 


Una de las principales recomendaciones de la CVR fue la de establecer un subsistema de 
Justicia especializado en derechos humanos, a través de la creación de instancias especia- 
lizadas a nivel policial, judicial y del Ministerio Público en las zonas donde la violencia tuvo 
mayor impacto. El Poder Judicial, mediante Resolución Administrativa Nº 170-2004-CE-P) 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


(ZEE) para planejar e organizar, de forma sustentável, o processo de uso e ocupação, subsidiando o planejamento 
territorial do País, é direcionado a agentes de planejamento e gestão ambiental (locais, regionais e nacionais) e agentes 
econômicos e sociais (segmentos produtivos, agências de controle e de fomento, investidores e trabalhadores). As ações, 
coordenadas pela Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável (SDS) e Secretaria de Qualidade Ambiental 
nos Assentamentos Humanos (SQA) apresentaram os seguintes resultados: 


a) Ação de Implantação do Sistema de Informações Georreferenciadas para o Ecoturismo (SIG Ecotur), da SDS, teve 
70% do sistema implementado - o que implicou o desenvolvimento de um protótipo e das suas ferramentas de 
operacionalização -, a implementação do banco de dados da área piloto 1 - Pargue Nacional (PARNA) da Serra dos 
Orgãos (RJ), e levantamento secundário de dados e informações da área piloto 2 - Area de Proteção Ambiental (APA) do 
Delta do Parnaíba (PI); 


b) Ação de Zoneamento Ecológico-Econômico da Zona Costeira, da SQA, viabilizou a criação da Câmara Técnica do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), para integração entre as Políticas Nacionais de Gerenciamento Costeiro e 
de Recursos Hídricos, a partir da compatibilização dos instrumentos de planejamento de uso dos recursos e de ocupação 
do território. Além disso, viabilizou a implementação do Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro e Marinho 
(SIGERCOM) em oito Estados - incorporando a interface georreferenciada -, e possibilitou a publicação de estudos sobre a 
dinâmica dos ambientes costeiros, consolidados no livro Erosão e Progradação do Litoral Brasileiro. Também possibilitou a 
implementação do Programa Nacional de Capacitação Ambiental Portuária (PNCAP) por meio da elaboração e da oferta do 
Curso Qualidade Ambiental e Atividade Portuária no Brasil aos portos de Fortaleza e Pecém (CE), Aratu, Ilhéus e Salvador 


(BA), Vitória (ES), e Itajaí, São Francisco do Sul e Imbituba (SC), atendendo a profissionais do corpo técnico-gerencial 
dos portos (públicos e privados), dos órgãos estaduais de meio ambiente, Municípios, órgãos de controle e planejamento 
e das universidades. 


O relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente aponta as seguintes medidas com relação a esta meta: 


- Na zona costeira e marinha, foi retomada a Campanha Conduta Consciente em Ambientes Recifais, em 2004, numa 
parceria com a National Fish and Wildlife Foundation (NFWF). O projeto aprovado pelo Fundo para a Conservação de 
Recifes de Corais contou com US$ 36 mil para a reimpressão dos materiais produzidos na sua primeira fase (adesivos, 
bonés e banners) e implementação de um programa de capacitação, iniciado em 2005, para gestores de áreas 
protegidas, agentes de turismo, professores e voluntários que atuam em ambientes recifais. Foi elaborado 


um vídeo (DVD) com os princípios da campanha para ser distribuído às operadoras de turismo, UCs e outros parceiros 
interessados, com versão de legendas em inglês e espanhol. 

- No âmbito do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais no Brasil, promoveu-se a capacitação de 10 mil 
técnicos de Oemas e da sociedade civil em gestão ambiental, beneficiando mais de 1.000 órgãos e instituições da 
Amazônia nos últimos 10 anos. O envolvimento da sociedade civil e apoio à sua organização propiciou: 

- O incentivo à participação da sociedade civil na discussão e formulação de políticas públicas, especialmente entre 
populações tradicionais, indígenas e produtores; 

- o apoio institucional à Rede GTA, Rede Mata Atlântica, Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia (Coiab), 
Consórcio de ONGs da BR-163 e Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia (MAMA); 

- a ampliação do conhecimento (Projeto de Apoio ao Monitoramento e Análise - AMA): 

- a identificação, sistematização e disseminação dos conhecimentos gerados pelas experiências apoiadas pelo programa- 
piloto na Amazônia e na Mata Atlântica; 
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de fecha 17 de septiembre de 2004, dispuso la creación de tal Sub Sistema Judicial espe- 
cializado en violaciones de los derechos humanos, haciendo expresa referencia a que luego 
de la “información hecha pública por la referida Comisión (de la Verdad y Reconciliación) el 
Poder Judicial no puede permanecer impasible, debiendo tomar acciones”, esto es, disponer 
la implementación de “órganos jurisdiccionales especializados”. 


Por otro lado, la Fiscalía de la Nación, mediante Resolución Nº 1645-2004-MP-FN, de fecha 
22 de noviembre de 2004, creó un Sub Sistema Judicial Especializado en violaciones de los 
derechos humanos. 


Con esta Resolución se dispuso ampliar la competencia de la Fiscalía Superior Penal Nacional 
para conocer, además, los delitos contra la humanidad previstos en los capítulos |, Il y III 
del título XIV-A del Código Penal (genocidio, tortura y desaparición forzada) y de los delitos 
conexos a los mismos. Posteriormente, mediante la Resolución Nº 048-2005-MP-FN, de fe- 
cha 10 de enero del 2005, se designó a la Fiscal Superior Coordinadora en los Procesos por 
Delito de Terrorismo, cuyo ámbito de competencia abarca, además del delito de terrorismo, 
los delitos contra la humanidad, los casos de violaciones de derechos humanos y los delitos 
conexos a los citados. 


Inicialmente fueron cuatro las fiscalías penales supraprovinciales; sin embargo a la fecha 
son seis, ya que las fiscalías especializadas de Lima y Ayacucho pasaron a formar parte de 
la estructura de las fiscalías penales supraprovinciales siendo denominadas Quinta Fiscalía 
Penal Supraprovincial y Fiscalía Penal Supraprovincial con competencia en el Distrito Judicial 
de Ayacucho, respectivamente. 


De otro lado, es necesario tomar medidas que permitan superar algunos aspectos y efec- 
tivizar el tratamiento de los casos de violaciones a los derechos humanos. Uno de los pun- 
tos que ha generado controversia es el referido a la decisión del Poder Judicial de asignar 
competencia nacional a determinados magistrados de Lima; ello, entre otros efectos, ha 
generado descoordinaciones entre el Poder Judicial y los magistrados del Ministerio Público 
que están adscritos a los juzgados en mención. 


Asimismo, a fin de garantizar un ejercicio pleno de los derechos de las víctimas y de sus fa- 
miliares, es recomendable incorporar una perspectiva multidisciplinaria, es decir, contar con 
profesionales en la administración de justicia que empleen enfoques de interculturalidad, 
pluriculturalidad, intervención comunitaria y psicosocial en la atención de los casos. 


La CVR recomendó asimismo brindar las seguridades necesarias a los testigos y las víctimas 
de graves crímenes y violaciones a los derechos humanos, mediante un sistema que integre 
los recursos del Poder Judicial, el Ministerio Público, el Ministerio del Interior y la Defensoria 
del Pueblo. 


Al respecto, no se cuenta con un marco normativo específico sino uno relativo a la colabora- 
ción eficaz, constituido por la Ley Nº 27378 -Ley que establece beneficios por colaboración 
eficaz en el ámbito de la criminalidad organizada- y su Reglamento, el Decreto Supremo Nº 
020-2001-JUS. 


Para superar esta situación es de relevar que el Poder Ejecutivo creó una Comisión Especial 
(Resolución Suprema Nº 059-2005-JUS) para el estudio de los procedimientos y normativa 
existente en materia de colaboración eficaz y de protección de testigos. Esta Comisión Espe- 
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cial ha elaborado el Proyecto de Ley que luego el Gobierno presentó al Congreso de la Repú- 
blica el 20 de julio de 2005, constituyéndose en el Proyecto de Ley Nº 13398/2004-PE. 


Este proyecto, dispone la entrada en vigencia de diversos artículos del Código Procesal Penal 
de 2004, referidos al proceso de beneficios por colaboración eficaz, así como a la protección 
de colaboradores, agraviados, testigos y peritos. 


Reparaciones 


La reparación es una acción material o simbólica, mediante la cual el Estado reivindica los 
derechos de personas o grupos de personas, civiles y miembros de las Fuerzas del Orden en 
general, que fueron víctimas del conflicto armado interno vivido por el país entre mayo de 
1980 y noviembre de 2000. 


Para responder al derecho a la reparación de las víctimas y sus familiares, la CVR planteó 
como recomendación un Plan Integral de Reparaciones (PIR), el que constituye el marco 
conceptual y de alcance programático para el diseÃo e implementación de una política na- 
cional de atención a los afectados. 


El Marco Jurídico de las Reparaciones 


La promulgación de la Ley Nº 28592, Ley que crea el Plan Integral de Reparaciones de 29 de 
julio de 2005, recoge gran parte de las definiciones y propuestas programáticas planteadas 
por la CVR, constituyéndose así en el marco normativo para una real política nacional de 
reparaciones. Con esta norma se amplía el mandato y se fortalece la labor de la Comisión 
Multisectorial de Alto Nivel para el Diseho y Seguimiento de las Políticas del Estado en los 
ámbitos de la paz, la reparación colectiva y Reconciliación Nacional, (CMAN), creada me- 
diante D.S. 011-2004-PCM. La Ley Nº 28592 encarga a la CMAN el disefo del Consejo de 
Reparaciones,organismo que se hará cargo del Registro Único de Víctimas creado por la 
misma Ley. 


Lo programado para el aÃo 2005 en materia de reparaciones, a propuesta de la CMAN - 
de acuerdo con el Marco Programático del Estado en Materia de Reparaciones establecido 
por el D.S. 062- 2004 PCM y según la Programación Multianual 2005 - 2006 aprobada por 
el D.S. 047 - 2005 PCM, cuenta con 10 millones de nuevos soles provenientes del crédito 
suplementario del presupuesto nacional. Para el aho 2006, el MEF realizará las previsiones 
correspondientes a fin de que se cumpla con la Programación Multianual 2005-2006. Final- 
mente, a partir de la Ley precitada debe producirse la articulación de las iniciativas regiona- 
les y locales a los esfuerzos de carácter nacional. Los avances de las regiones van desde la 
formulación de planes integrales de reparaciones, tal es el caso de Huancavelica y Huánuco, 
hasta la conformación de Comisiones Regionales Multisectoriales para la elaboración de los 
mismos. 


Reformas Institucionales 


La CVR, en su Informe Final, recomendó una serie de reformas institucionales necesarias 
para hacer real el Estado de Derecho y prevenir la violencia. Entre ellas, se encuentran aque- 
las reformas para afianzar una institucionalidad democrática, basada en el liderazgo del po- 
der político, para la defensa nacional y el mantenimiento del orden interno; la reforma del 
sistema de administración de justicia, para que cumpla efectivamente su papel de defensor 
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de los derechos ciudadanos y el orden constitucional, así como la reforma que asegure una 
educación de calidad, que promueva valores democráticos, sin discriminaciones de ningún 
tipo. 


Justicia Militar 


Conforme a lo que establece el artículo 139 de la Constitución Política del Perú es principio y 
derecho de la función jurisdiccional “la unidad y exclusividad de la función jurisdiccional. No 
existe ni puede establecerse jurisdicción alguna independiente con excepción de la militar y 
la arbitral, respetândose siempre la unidad y exclusividad de la función jurisdiccional”. 


Respecto de las reformas referidas a la justicia militar, merece ser destacada la reiterada 
jurisprudencia vinculante del Tribunal Constitucional y de la Corte Suprema de Justicia del 
Perú que ha circunscrito la competencia de los tribunales militares exclusivamente al perso- 
nal militar en actividad y por la comisión de delitos de función, toda vez que corresponde 
únicamente al Poder Judicial juzgar los casos relativos a violaciones a los derechos humanos. 
Asimismo, el Tribunal Constitucional ha exhortado al Congreso de la República para que 
expida las normas legales adecuadas al marco legal constitucional. 


Educación 


A la fecha, se cuenta con la Ley General de Educación, Ley Nº 28044 del 28 de julio de 2003, 
que incorpora las propuesta de reformas en educación planteadas por la CVR; ello en razón 
de que el proyecto de Ley fue el resultado de un trabajo consensuado a nivel nacional. En 
esta línea, el Ministerio de Educación ha desarrollado trabajos paralelos para la implemen- 
tación de la Ley a través de sus correspondientes reglamentos. Es así que al primer semestre 
del 2005 se ha completado el marco regulatorio general correspondiente a las Reformas 
Institucionales en Educación, quedando en responsabilidad de los diferentes actores involu- 
crados del sistema educativo nacional emprender el trabajo de construir una educación de 
calidad con equidad, sin exclusiones de ningún tipo. 


2. Meta 


Fortalecer y consolidar el proceso de implementación y seguimiento de las medidas sobre el 
derecho a la verdad, la justicia y la reparación, así como a favor de reformas institucionales, 
propuestas por la Comisión de la Verdad y Reconciliación. 


3. Resultados esperados 


R1 Se da cumplimiento a lo establecido en la Ley Nº 28592, que 
crea el Plan Integral de Reparaciones (PIR). 

Actividades para asegurar el logro del Resultado 1 

A1. Elaborar y aprobar el programa de reparaciones económicas. 

A2. Elaborar la programación multianual 2007-2008 del PIR. 

A3. Ejecutar la programación multianual 2005-2008 del PIR. 

A4. Elaborar los planes operativos correspondientes a cada PIR. 


A5. Gestionar y administrar los recursos adicionales correspondientes. 
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A6. Coordinar, dar seguimiento y evaluar regularmente la ejecución del PIR programa- 
ción multianual 2005-2008. 


AZ. Elaborar informes periódicos del proceso de reparaciones. 


R2 Se aprueba e implementa el reglamento del Consejo de 
Reparaciones, asegurando su autonomiía, facultades y recursos 
necesarios para el cumplimiento del mandato otorgado para 
encargarse del Registro Único de Víctimas (RUV). 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 2 
At. Aprobar el reglamento de la Ley Nº 28592. 
A2. Constituir el Consejo de Reparaciones. 


A3. Reglamentar las funciones, competencias y funcionamiento del Consejo de Repa- 
raciones. 


A4. Organizar y poner en funcionamiento el Consejo de Reparaciones. 

AS. Elaborar informes periódicos. 

A6. Coordinar, dar seguimiento y evaluar regularmente el cumplimiento de los planes 
y objetivos formulados. 


R3 Se implementa el Registro Único de Víctimas. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 3 


A1. Elaborar políticas y lineamientos para la elaboración del Registro Único de Vícti- 
mas. 


A2. Planificar el proceso de elaboración del Registro Único de Víctimas. 

A3. Ejecución de planes y programas. 

A4. Elaborar y publicar el Registro Único de Víctimas al 60% de avance. 

AS. Elaboración de informes periódicos. 

A6. Coordinar, dar seguimiento y evaluar regularmente el proceso de elaboración del 


Registro Único de Víctimas. 


R4 Se fortalece la Comisión Multisectorial de Alto Nivel de 
Seguimiento a las Recomendaciones de la CVR (CMAN), 
dotándola de los medios necesarios para la elaboración, 
coordinación y seguimiento de los programas y planes 
desarrollados sobre la materia. 


Actividades para garantizar el logro del Resultado 4 


At. Fortalecer la institucionalidad de la CMAN como ente rector y normativo en los 
âmbitos de la paz, reparación y reconciliación nacional. 


A2. Garantizar la implementación y funcionamiento eficiente de la Secretaría Ejecutiva de 
la Comisión dotándola de recursos financieros, materiales y humanos necesarios. 
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AS. 
AM. 


Ab. 
A6. 


AZ. 


R5 





Construir el sistema de monitoreo y evaluación del PIR. 


Elaborar y facilitar la elaboración de proyectos orientados a la captación de recur- 
sos de cooperación internacional. 


Coordinar, acompafiar y evaluar el proceso de ejecución del PIR 2005-2008. 


Elaborar y ejecutar el marco programático de las políticas y planes del Estado en 
materia de promoción de una cultura de paz. 


Fortalecer el capital relacional y de asociación de la CMAN con entidades de la 
sociedad civil; en particular, con los afectados, entidades privadas y públicas en el 
âmbito nacional e internacional. 


Fortalecer el subsistema de justicia para la investigación, 
juzgamiento y sanción de los crímenes y violaciones de 
derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro del Resultado 5 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Ab. 


R6 


Fortalecer el sistema de defensa judicial del Estado a fin de garantizar el adecuado 
seguimiento, por parte de los Procuradores Públicos, de los casos de violaciones 
de derechos humanos, para coadyuvar con el Ministerio Público en la persecución 
penal de los responsables de tales violaciones. 


Fortalecer el subsistema de justicia especializado en derechos humanos dotándolo 
de recursos tanto por parte del Estado como de la cooperación internacional. 


Fomentar programas de capacitación en Derecho Internacional de los Derechos 
Humanos y materias afines para los operadores del subsistema de justicia para los 
casos de violaciones de derechos humanos. 


Promover mecanismos de cooperación entre el Poder Judicial, el Ministerio Público 
y el Ministerio de Justicia y la sociedad civil a fin de contribuir en el proceso de 
investigación de casos. 


Efectuar las coordinaciones conducentes a que el Ministerio Público y el Poder Ju- 
dicial incrementen el número de fiscalías y juzgados especializados con dedicación 
exclusiva en la investigación de casos de derechos humanos. 


Se cuenta con un sistema de protección para las víctimas, 
testigos, jueces y fiscales y demás personas involucradas en los 
procesos por violaciones a los derechos humanos. 


Actividades para el logro del Resultado 6 


Al. 


Coordinar con el Ministerio Público la ampliación de la competencia de la Fiscalia 
Superior Coordinadora de la Fiscalía Superior Penal Nacional y fiscalías penales 
supraprovinciales, a fin de que se adopten medidas de protección para víctimas, 
testigos, peritos y colaboradores involucrados en los procesos por delitos que cons- 
tituyan violaciones a los derechos humanos, que permita a los fiscales: 


* la calificación de la situación de peligro del/la solicitante de protección, distin- 
guiendo a los colaboradores, de los testigos, las víctimas y peritos. 


AZ. 


AS. 


R7 
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* Las medidas más apropiadas para asegurar la protección de cada persona y de 
sus familiares, de ser el caso, tomando en consideración su situación social y 
personal. 


* La forma en la que debe preservarse la reserva de la identidad sin afectar el 
debido proceso. 


Coordinar con el Poder Judicial a fin que los jueces apliquen las disposiciones con- 
tenidas en la Ley Nº 27378 y su Reglamento (D.S. Nº 020-2001-JUS), en materia 
de protección a testigos, agraviados, peritos y colaboradores, en particular en las 
investigaciones judiciales relacionadas con delitos que constituyan violaciones a los 
derechos humanos. 

Coordinar con el Congreso de la República para la aprobación del Proyecto de Ley 
Nº 13398/2005-PE sobre el sistema de protección de colaboradores, agraviados, 
testigos y peritos en los casos de violaciones de derechos humanos. 


Se elabora y ejecuta un Plan Nacional de Investigaciones 
Antropológico Forenses que sirva de base para la identificación 
de víctimas y como acervo probatorio para la judicialización de 
los casos de violaciones a los derechos humanos ocurridas en el 
país. 


Actividades para el logro del Resultado 7 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


As. 


A6. 


R8 


Coordinar con el Ministerio Público para ampliar la competencia a nivel nacional 
del Equipo Forense Especializado y dotar de una adecuada provisión de recursos al 
Instituto de Medicina Legal para una eficiente intervención en las diligencias vincu- 
ladas a los sitios de entierro relacionados con violaciones de derechos humanos. 


Promover la adopción del Protocolo de Minnesota como marco técnico normativo 
de intervenciones antropológico forenses. 


Impulsar la elaboración e implementación de un Plan Nacional de Investigaciones 
Antropológico Forenses de casos de violaciones a los derechos humanos. 


Promover la elaboración de un Registro Nacional de Lugares de Entierro, en el Mi- 
nisterio Público. 


Promover la elaboración de un Registro de Víctimas identificadas como producto 
de hallazgos de la investigación antropológica forense, en el Ministerio Público. 


Promover la organización de un Centro de Documentación e Investigación Antro- 
pológico Forense, en el Ministerio Público. 


Se culmina el proceso de reforma de la justicia militar, 
estableciendo los límites y prerrogativas de su competencia 
sobre la base de la jurisprudencia de la Corte Interamericana 
de Derechos Humanos y el Tribunal Constitucional. 


Actividades para el logro del Resultado 8 


Al. 


Reservar las investigaciones preliminares o procesos a cargo de la Justicia Militar 
única y exclusivamente a los delitos de función, conforme lo establecido en el artí- 
culo 173º de la Constitución Política del Perú, y de conformidad con las decisiones 
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de la Corte Interamericana de Derechos Humanos, del Tribunal Constitucional y de 
la Corte Suprema de Justicia de la República; remitiendo a la justicia ordinaria los 
actuados correspondientes a violaciones de derechos humanos y derecho interna- 
cional humanitario. 


A2. Promover la reforma legal de la justicia militar, incluyendo la aprobación y promul- 
gación de un nuevo Código de Justicia Militar, de conformidad con el marco legal 
y constitucional en vigor. 


OE3: Articulación de los planes sectoriales relacionados 
con los derechos humanos 


1. Justificación 


En cumplimiento de su compromiso internacional de promover los derechos de las personas 
en particular condición de vulnerabilidad, sea que este fuera resultado de razones históri- 
cas, estructurales o coyunturales, el Estado peruano ha adelantado importantes pasos para 
dotarse de planes nacionales de acción con el objeto de promover y proteger los derechos 
de estas categorias de personas. 


Los planes nacionales constituyen, pues, una herramienta de gestión que traduce la volun- 
tad política del Estado Peruano al firmar los compromisos internacionales, implementando 
en la realidad práctica los derechos humanos sobre determinadas poblaciones y/o grupos 
vulnerables. 


Deberían implicar, por ello, niveles substantivos de coordinación intrasectorial e intersecto- 
rial que incluyan a todos los sectores del Estado. 


Siendo diversos los sectores estatales implicados, se impone la necesidad de avanzar en un 
proceso gradual de articulación general de planes a fin de alcanzar una adecuada coordina- 
ción y racionalidad en la acción del Estado, que potencie simultâneamente - en base a las 
sinergias desatadas - los impactos perseguidos por los mismos. 


Un primer paso esencial en esa dirección podría configurarse si los planes nacionales, ac- 
tualmente bajo competencia de los distintos Ministerios e Instituciones Públicas pudieran 
gradualmente articular sus objetivos y metas alrededor de un mismo horizonte temporal, 
de modo que se puedan efectuar los balances, revisión de metas por cumplir y reajustes res- 
pectivos de manera conjunta, posibilitando, además, que el reporte anual de avances que 
deben presentarse ante los diferentes órganos de supervisión constituídos por los tratados 
internacionales que les sirven de referencia sean coincidentes, tanto en su temporalidad 
como en la consecución de metas. 


Una razón adicional para la implementación de este esfuerzo de articulación de los indica- 
dos planes guarda relación con el objetivo de procurar que, al efectuarse la trasferencia de 
gestión de una administración a la siguiente, ésta se haga de la manera más ordenada y 
eficiente. 
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2. Meta 


Asegurar la armonización, articulación y complementariedad de las distintas líneas de inter- 
vención estructuradas por el Estado peruano en favor de las poblaciones en condiciones de 
mayor vulnerabilidad. 


3. Resultados esperados 


R1 Se implementa, en coordinación con los sectores 
correspondientes y respetando sus competencias y autonomías 
un sistema de monitoreo, seguimiento y evaluación articulada 
del desempehio del conjunto de planes estatales en materia de 
defensa y promoción de los derechos humanos de los sectores 
en condición de mayor vulnerabilidad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Promover, en coordinación y respetando las competencias de cada sector, un con- 
junto de indicadores, cualitativos y cuantitativos, que permitan evaluar periódica- 
mente los avances y retrocesos de los planes dirigidos a la promoción y defensa 
de los derechos humanos de las personas en situación de mayor vulnerabilidad, 
tomando en especial consideración aquellos planes de acción ya existentes. 


A2. Promover la armonización de los horizontes temporales de los planes estatales en 
materia de defensa y promoción de los derechos humanos de los sectores en con- 
dición de mayor vulnerabilidad. 
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LE2: CONTRIBUIR A LA DIFUSIÓN DEL ENFOQUE DE 
DERECHOS HUMANOS EN LAS INSTITUCIONES DEL 
ESTADO Y LA SOCIEDAD CIVIL 


OE1: Implementación de programa nacional de difusión 
del plan nacional de derechos humanos 


1. Justificación 


El Plan Nacional de Difusión del Plan Nacional de Derechos Humanos 2006-2010 constituye 
un proceso al servicio del objetivo general de asegurar la adecuada implementación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos (PNDH). Se conceptúa, por ello, como un trabajo de largo 
aliento, participativo, plural y propositivo. 


La difusión del PNDH deberá cubrir el conjunto del espacio nacional y el acceso del mismo a 
los peruanos en el exterior a través de los Consejos de Consulta hoy existentes, así como la 
difusión de éste en los principales idiomas que se hablan en el país. Deberá cuidar, asimismo 
y en todo momento, particularmente en cuanto refiere a la presentación de los contenidos 
del PNDH, que éstos se traten con respeto a los enfoques de multiculturalidad, distribución 
etaria, integración de las personas con discapacidad e igualdad de oportunidades entre 
varones y mujeres, es decir, equidad de género, entre otros. 


2. Meta 


Promover una cultura de derechos humanos alentando a las personas y las instituciones 
públicas y privadas a respetar los derechos humanos y prevenir las violaciones de los mis- 
mos, con base a una estrecha vinculación entre los medios de comunicación del Estado y 
los medios de comunicación de la sociedad civil con el objeto de Ilevar a cabo actividades, 
proyectos y programas a favor de la difusión del PNDH. 


3. Resultados esperados 


R1 Se publica y difunde amplia y nacionalmente el Plan Nacional 
de Derechos Humanos 2006-2011 

Actividades para el logro del R1 

A1. Se difunde masivamente, en convenio con las entidades respectivas, el Plan Nacio- 


nal de Derechos Humanos a través de los medios de difusión públicos y privados. 


R2 Se realizan actividades de difusión para la internalización e 
implementación del Plan Nacional de Derechos Humanos. 
Actividades para el logro del R2 


A1. Planificar e implementar seminarios nacionales para fortalecer y facilitar los pro- 
cesos regionales y locales de difusión, internalización, adopción y ejecución de las 
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recomendaciones del Plan Nacional de Derechos Humanos mediante la formación 
de agentes multiplicadores encargados de la difusión del PNDH en sus respectivas 
áreas de trabajo o jurisdicciones”. 


A2. Organizar, de acuerdo al cronograma que al efecto se defina, seminarios regionales 
que tengan como público objetivo el mismo que se refiere en el acápite anterior, 
con especial énfasis en quienes participaron de las audiencias multiregionales que 
concurrieron en la formulación del PNDH. 


A3. Promover la implementación de seminarios locales guiados por los mismos crite- 
rios esbozados en el ítem anterior. 


A4. Organizar, en coordinación con la sociedad civil, campafias nacionales para ampliar 
el conocimiento de la sociedad peruana sobre los principios, objetivos y metas del 
PND 2006-2011, promover la educación sobre los derechos humanos, así como 
para apoyar el desarrollo de programas culturales, educativos y de investigación 
sobre los derechos humanos que concurran en el fortalecimiento de los mecanis- 
mos regulares de educación en derechos humanos, especialmente de los progra- 
mas de educación a distancia, y para el fomento del conocimiento de nuestras 
diversas culturas y tradiciones nacionales y regionales. 


AS. Difundir en el portal del Estado peruano así como en los portales de todas las 
entidades públicas los derechos fundamentales de las personas, incluyendo en sus 
páginas web un slogan sobre el respeto a los derechos humanos, el texto completo 
de la Constitución Política del Perú y la difusión por medios electrónicos e impresos 
de una cartilla ilustrada que contenga los derechos fundamentales de la persona 
en lenguaje entendible sin diferenciación de nivel social y/o cultural, redactada en 
espafiol, quechua, aymara y otros idiomas propios de los distintos grupos étnicos 
que integran nuestra Nación, con la opción de ser escuchada a través de audio por 
las personas que sufren discapacidad visual. 


R3 Se Ilevan a cabo actividades de investigación relacionadas 
con los distintos componentes del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. 


Actividades para el logro del R3 


A1. Impulsar, en coordinación con las entidades académicas públicas y privadas, nacio- 
nales y extranjeras, y los organismos pertinentes de derechos humanos, líneas de 
investigación sobre los distintos temas y componentes comprendidos en el PNDH. 


R4 Se pone en práctica un mecanismo de implementación y 
seguimiento del plan nacional de difusión del Plan Nacional de 
Derechos Humanos. 





3 Los agentes multiplicadores formados ayudarán a satisfacer, más pronto, en más lugares y con más impacto, tanto la 
difusión del PNDH, como su influencia en los programas operativos anuales de ámbito sectorial, municipal y regional. Los 
seminarios deberán estar dirigidos a funcionarios públicos, dirigentes políticos, líderes de movimientos y organizaciones 
sociales, expertos, organizaciones no gubernamentales y agencias de cooperación internacional y su metodologia debe 
estar enfocada en el conocimiento y apropiación de los lineamientos y metas planteadas por el PNDH, así como el desa- 
rrollo de propuestas viables para la mejor implementación de las políticas recomendadas. 





434. Apoiar a 
criação e o 
funcionamento 
dos conselhos 
municipais e 
estaduais de 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- o apoio ao Projeto de Assistência Técnica para Agenda da Sustentabilidade Ambiental (TAL); 
- a capacitação em monitoramento e avaliação de técnicos do MMA; 


- o desenvolvimento de estudos sobre temas estratégicos como a “Avaliação do Sistema de Licenciamento Ambiental em 
Propriedades Rurais do Estado do Mato Grosso” e “A Grilagem de Terras Públicas e a sua Inserção nas Dinâmicas do 
Desmatamento na Amazônia Brasileira”; 


- a realização do curso “Academia amazônica: teoria e prática para a construção de uma Amazônia sustentável”, 
destinado a alunos de pós-graduação stricto sensu da região; 


- o apoio aos estados (Subprograma de Política de Recursos Naturais - SPRN): 


- o estímulo à capacitação e estruturação do Ministério Público nos estados e ao desenvolvimento e implantação do 
SLAPR no Mato Grosso, Tocantins e Roraima; 


- a capacitação de agentes ambientais voluntários indígenas para o controle e monitoramento do desmatamento em 
terras indígenas no Parque do Panará, Bau, Kayapó, Badjonkore, Menkrangnoti Capoto/Jarina, no Mato Grosso e no Pará; 


- O Programa de Avaliação do Potencial Sustentável dos Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva 
(Revizee) consistiu em um esforço de pesquisa, feito entre 1994 e 2004, na área que se estende desde o limite exterior 
do mar territorial (12 milhas marítimas de largura) até 200 milhas náuticas da costa. Isso equivale a aproximadamente 
3,5 milhões de km2, distribuídos nos 8,5 mil km de litoral do país - onde o setor pesqueiro gera 800 mil empregos que, 
direta e indiretamente, sustentam 4 milhões de pessoas. Mais de 60 universidades e instituições de pesquisa participaram 
do programa, desenvolvido por um comitê executivo da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar e coordenado 


pelo MMA. Ao todo, cerca de 300 pesquisadores trabalharam no Revizee. O programa é considerado um importante marco 
no conhecimento. Por meio dele, foi possível criar um sistema de avaliação direta dos estoques, conhecer melhor a 
dinâmica das pescarias e da frota nacional e gerar instrumentos para facilitar o ordenamento da política pesqueira no 
país. Além de fazer um diagnóstico sobre os recursos marinhos, o Revizee permitiu a capacitação de recursos humanos 
para atuar na área pesqueira e oceanográfica e contribuiu para a modernização de laboratórios e navios das instituições 
participantes. 


- O programa Conduta Consciente em Ambientes Naturais foi criado em 2004. Seu objetivo é definir e promover 
princípios e práticas que assegurem o desenvolvimento de atividades de visitação recreativas, educacionais, esportivas e 
científicas com o máximo de benefícios e de segurança para o participante e o mínimo de impacto sobre o ambiente 
natural. O programa possui, aproximadamente, 65 instituições parceiras oficiais, entre órgãos. (...) A capacitação de 
gestores de unidades de conservação tem a finalidade de estabelecer ações concretas e eficazes na adoção de boas 
práticas de gestão nessas áreas. O ministério realizou um diagnóstico sobre a oferta e demanda de capacitação para a 
gestão do SNUC. Com base nele, foi confeccionada a proposta Estratégia para a Capacitação Continuada de Gestores de 
Unidades de Conservação. Para o MMA, o gerenciamento eficiente das UCs resulta na proteção e conservação ambiental e 
na repartição justa dos benefícios. 
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Actividades para el logro del R4 


A1. Disefar y difundir entre las distintas reparticiones públicas, una metodologia de 
inclusión en los Planes Operativos Anuales de las medidas requeridas para la imple- 
mentación del Plan Nacional de Difusión del Plan Nacional de Derechos Humanos, 
incluyendo su seguimiento y evaluación, y dotándolos de los recursos necesarios. 


A2. Implementar reuniones de responsables de comunicaciones de la Administración 
Pública, a fin de articular una estrategia acerca de los contenidos del Plan Nacional 
de Difusión del PNDH, así como constituir un mecanismo regular de seguimiento 
de sus correspondientes acciones. 


A3. Identificar y referir las correspondientes responsabilidades normativas a los respon- 
sables de las áreas de capacitación y difusión de las distintas reparticiones públi- 
cas. 


A4. Disehar e implementar los instrumentos que permitan evaluar el impacto de las 
medidas propuestas en el Programa Nacional de Difusión del PNDH. 


A5. Suscribir convenios con las entidades gubernamentales y no gubernamentales in- 
volucradas para garantizar la aplicación concreta de las acciones del Programa 
Nacional de Difusión del PNDH. 


A6. Definir y difundir un protocolo de implementación de las diferentes acciones pre- 
vistas en el Programa Nacional de Difusión del PNDH, incluyendo en éste las metas 
e indicadores de cumplimiento correspondientes, la identificación de responsables 
de las acciones previstas y los plazos pertinentes. 


AZ. Supervisar sistemática y regularmente la ejecución del Programa Nacional de Difu- 
sión. La evaluación del mismo, se Ilevará a cabo el último trimestre de cada afo, 
a objeto de introducir las adecuaciones necesarias para el logro de los objetivos y 
metas propuestas. 


A8. Elaborar y difundir un Informe Final del cumplimiento del Programa Nacional de 
Difusión del PNDH, que incluya un análisis de los impactos alcanzados. 


OE2: Implementación de programa nacional de 
educación en derechos humanos 


1. Justificación 


La Declaración y Programa de Acción de la cumbre mundial sobre derechos humanos de 
Viena (1993) estableció que “la educación, la capacitación y la información pública en mate- 
ria de derechos humanos son indispensables para establecer y promover relaciones estables 
y armoniosas entre las comunidades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia y 
la paz”. 


En el mismo sentido, al adoptar en su Quincuagésimo Noveno periodo de sesiones la Re- 
solución Nº 59/113 sobre el Programa Mundial de Educación en Derechos Humanos, la 
Asamblea General de las Naciones Unidas puso de relieve que “la comunidad internacional 
ha expresado cada vez más el consenso de que la educación en derechos humanos contri- 
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buye decididamente a la realización de los derechos humanos”, en tanto esta contribuye a 
la prevención a largo plazo de los abusos de derechos humanos y los conflictos violentos, 
a la promoción de la igualdad y el desarrollo sostenible y al aumento de la participación de 
las personas en los procesos de adopción de decisiones dentro de los sistemas democráti- 
cos e: 


La educación en derechos humanos puede definirse como el conjunto de actividades de 
capacitación y difusión de la información orientadas a crear una cultura universal en la es- 
fera de los derechos humanos mediante la trasmisión de conocimientos, la ensefanza de 
técnicas y la formación de actitudes con la finalidad de: 

e fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales; 


* desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad del ser 
humano; 


* promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la amistad entre 
todas las naciones, los Pueblos indígenas y los grupos raciales, nacionales, étnicos, 
religiosos y lingúísticos; 


e facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad libre y demo- 
crática en la que impere el Estado de Derecho; 


* fomentar y mantener la paz; 
* promover un desarrollo sostenible centrado en las personas y la justicia social. 


En concordancia con las orientaciones del Programa Mundial para la Educación en Derechos 
Humanos de las Naciones Unidas, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos del 
Perú tendrá como finalidades esenciales: 


a) contribuir a una cultura de derechos humanos; 


b) promover el entendimiento común, sobre la base de los instrumentos internacionales, 
de los principios y metodologias básicos para la educación en derechos humanos; 


c) asegurar que la educación en derechos humanos reciba la debida atención en el plano 
nacional, regional y local; 


d) proporcionar un marco colectivo común para la adopción de medidas a cargo de 
todos los agentes pertinentes; 


e) ampliar las oportunidades de cooperación y asociación en todos los niveles; y 


f) aprovechar y apoyar los programas de educación existentes, poner de relieve las prác- 
ticas satisfactorias y dar incentivos para continuarlas y para crear prácticas nuevas. 





4 Asamblea General de las Naciones Unidas, RES/59/113 B, p.4. Figura en la Sección 1 de los Documentos Oficiales de la 
Asamblea General, quincuagésimo noveno periodo de sesiones. Suplemento Nº 49 (A/59/ 49). 
>» Op. Cit Pag. 5. 
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En cuanto a su ámbito de aplicación del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos, 
este deberá comprender a los siguientes ámbitos*: 


el sistema curricular bajo supervisión del Ministerio de Educación y las Direcciones 
Regionales de Educación; 


* el sistema de educación superior, tanto público como privado; 


* el sistema de Formación Continua de maestros(as) implementado en institutos supe- 
riores y universidades (pre y post grado), sean estos públicos o privados, así como el 
ámbito de los procesos de formación magisterial implementados a través de la Direc- 
ción de Formación y Capacitación Docente (DINFOCAD); y 


* en el âmbito de la carrera administrativa y el empleo público”, incluyendo el ámbito 
de las instituciones de formación del personal policial y militarê. 


En coordinación con los demás sectores, el Ministerio de Educación debe convertirse en el 
eje de la ejecución y monitoreo del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. 


2. Meta 


Contribuir a una educación de calidad para todos mediante la implementación de progra- 
mas educativos en derechos humanos. 


3. Resultados esperados 


R1: Se elabora, aprueba y aplica una estrategia nacional de 
educación en derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1. Constituir una Comisión Nacional, con instancias regionales y locales, para la formu- 
lación, implementación y monitoreo del Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos, presidida por el Ministerio de Educación e integrada por representantes 
de este sector, instituciones de la sociedad civil vinculadas al sector, organizacio- 
nes de derechos humanos, Colegios de profesores, gremios magisteriales, APAFAS, 
representantes del sector de la educación básica y superior pública y privada, así 
como de las Fuerzas Armadas y Policiales. 





8 Cabe recordar que el artículo 14 de la Constitución vigente establece en su tercer párrafo que “la formación ética y cívica y 
la ensefianza de la Constitución y de los derechos humanos son obligatorios en todo proceso educativo civil o militar...”. 
La ensefianza de la Constitución y los Derechos Humanos, en todo proceso de formación, sea este civil o militar, constituye 
por ello uno de los principios rectores básicos de la vida social y política del país. La educación que se imparte en el país 
debe adecuarse a este temperamento en tanto, como refiere la misma Constitución, la “ensefanza se imparte, en todos 
sus niveles, con sujeción a los principios constitucionales”. La Constitución busca, por tanto, que los comportamientos co- 
tidianos de las personas e instituciones, sin excepción, se traduzcan en un respeto a los derechos humanos y a la sujeción 
a los principios constitucionales. En esta perspectiva, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos debe incluir 
contenidos y metodologias en los procesos de formación y capacitación de las Fuerzas Armadas y Policiales, en coordina- 
ción con sus altos mandos, a fin de garantizar el cumplimiento de lo establecido en la Constitución. 

7 En efecto, de conformidad con los criterios ya enunciados, el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos debe 
comprender un conjunto de actividades cuyo objetivo sea sensibilizar a todos los funcionarios y servidores del sector pú- 
blico nacional, de tal modo que su desempehio laboral se de en el marco del respeto a la dignidad y derechos que como 
seres humanos le corresponden a toda y todo ciudadano. 

8 MININTER, Oficio Nº 1270-2005-IN/0105 del 28 de octubre de 2005. 
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A2. Formular un diagnóstico nacional sobre la situación actual de la educación en de- 
rechos humanos en el sistema de ensefanza. 


A3. Difundir amplia y nacionalmente el estudio realizado sobre la situación nacional de 
la ensefianza en derechos humanos. 


A4. Llevar a cabo actividades con el objeto de recibir propuestas para la elaboración 
de una estrategia nacional de ensefanza de los derechos humanos en el sistema 
educativo nacional. 


AS. Establecer prioridades y formular la estrategia de implementación del Plan Nacio- 
nal de Educación en Derechos Humanos. 


A6. Elaborar una guía para la integración en los Planes Operativos Anuales de los or- 
ganismos y reparticiones públicas de actividades de capacitación en derechos hu- 
manos, teniendo en cuenta las actividades a ejecutar, así como las acciones de 
asesoramiento y apoyo correspondientes. 


AZ. Promover la introducción o fortalecimiento de cursos y materias con un enfoque 
de derechos humanos en las currículas de todas las instituciones de educación 
superior, universitarias y no universitarias, públicas y privadas. 


A8. Integrar en los acápites en materia educativa de los Planes de Desarrollo Concer- 
tado, tanto en los Gobiernos regionales como locales, el enfoque de educación en 
derechos humanos. 


A9. Formular un proyecto de presupuesto para el financiamiento del plan con recursos 
del sector público y mediante acuerdos con organismos de cooperación internacio- 
nal. 


OE3: Implementación de un programa nacional de 
capacitación para institucionalizar y transversalizar 
el enfoque de derechos humanos en las políticas 
públicas 


1. Justificación 


A la par que se difunda la existencia del Plan Nacional de Derechos Humanos, es necesario 
que se ejecute un programa de capacitación permanente, enfocado en las instituciones pú- 
blicas, especializado en temas relacionados a los derechos humanos de modo que permita 
internalizar en los servidores y funcionarios públicos: 


Una cultura de primacía del respeto a los derechos humanos como fundamento de la ac- 
tividad pública; y criterios técnicos, fundados en los estándares definidos por las normas 
internacionales ratificadas por el Perú en este campo, que sirvan de sustento en la formula- 
ción de los Planes Estratégicos, Planes Operativos, Programas y Proyectos que sustentan la 
actividad del conjunto de la administración pública en el nivel nacional, regional y local. 


Esto se expresará en el desarrollo de una visión integral de los derechos humanos y una 
adecuada identificación, de acuerdo a su competencia, de los grupos y temas de especial 
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atención, que permitan priorizar e incorporar sus intereses en la cultura organizacional y 
dentro de los planes estratégicos y operativos de cada una de las instituciones, así como en 
el sustento de actividades orientadas a la inclusión de actividades relacionadas en el pliego 
presupuestal correspondiente. Para ello se buscará articular a los distintos sectores del Esta- 
do alrededor de estrategias intersectoriales e intrasectoriales orientadas por estos criterios. 


En cuanto refiere a los grupos que presentan mayores situaciones de vulnerabilidad, los 
servidores públicos deberán desarrollar capacidades para incorporar acciones afirmativas a 
favor de éstos, dentro de una visión transversal y de acuerdo a las necesidades propias de 
cada uno de esos colectivos. 


El programa nacional de capacitación para la institucionalización y transversalización de 
políticas públicas con un enfoque de derechos humanos buscará, asimismo, potenciar ca- 
pacidades en la administración pública para disefiar indicadores apropiados de medición de 
los procesos e impactos obtenidos mediante la ejecución de políticas públicas relacionadas 
con los derechos humanos. 


2. Meta 


Incrementar la capacidad de los empleados e instituciones públicas para el desarrollo de po- 
líticas públicas con un enfoque de derechos humanos que sirva de fundamento al ejercicio 
de sus atribuciones en este campo. 


3. Resultados Esperados 


R1 Se implementa de manera regular y sistemática un sistema 
de capacitación, permanente y descentralizado, para la 
institucionalización y transversalización de políticas públicas con 
un enfoque de derechos humanos. 


Actividades para asegurar el logro de RT 


A1. Constituir un equipo responsable de definir los componentes y lineamientos bá- 
sicos de contenido, metodologia, estrategia de capacitación y herramientas de 
evaluación de los avances en el proceso, así como de los impactos producidos. 


A2. Elaborar y aplicar módulos educativos para la capacitación de los empleados públi- 
cos en formatos orientados a garantizar el tratamiento preferencial de los grupos 
en mayor situación de vulnerabilidad. 


A3. Implementar actividades de formación a nivel nacional para capacitar en la elabo- 
ración de políticas públicas con enfoque de derechos humanos a los responsables 
de capacitación y áreas afines en las entidades públicas. 


R2 Se concretan alianzas estratégicas orientadas a potenciar el 
accionar estatal en materia de capacitación para la formulación 
de políticas públicas con enfoque de derechos humanos, 
conforme a criterios de contexto, territoriales y temáticos. 
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Actividades para el logro de R2 


Al. 


AZ. 


Identificar e integrar a organizaciones de la sociedad civil, según criterios temáticos 
y territoriales, en la implementación del Programa Nacional de Capacitación para 
la formulación de Políticas Públicas con un enfoque de derechos humanos. 


Concretar alianzas con medios de comunicación de ámbito nacional y regional 
para difundir el enfoque y las actividades de capacitación programadas. 


ue 
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LE3: ASEGURAR LA PLENA VIGENCIA DE LOS DERECHOS 
HUMANOS INTEGRALES 


OE1: Garantizar el respeto y plena realización de los 
derechos humanos 


1. Justificación 


La Constitución de 1993 establece en su artículo 44º como uno de los deberes primordiales 
del Estado, garantizar la plena vigencia de los derechos humanos y promover el bienestar ge- 
neral que se fundamenta en la justicia y en el desarrollo integral y equilibrado de la Nación. 


Los derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales son interdependientes y se 
realizan mutuamente y por tanto, son igualmente exigibles. Por ello, la Declaración Univer- 
sal de Derechos Humanos sefala que no es posible realizar el ideal del ser humano libre en el 
disfrute de las libertades civiles y políticas y liberado del temor y de la miseria, a menos que 
se creen condiciones que permitan a cada persona gozar de sus derechos civiles y políticos, 
tanto como de sus derechos económicos, sociales y culturales. 


El Estado peruano ha ratificado los dos grandes Pactos Internacionales: el Pacto Interna- 
cional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales y el Pacto Internacional de Derechos 
Civiles y Políticos, estableciéndose en ellos el compromiso de garantizar el ejercicio de los 
derechos que en él se enuncian, sin discriminación alguna por motivos de raza, color, sexo, 
idioma, religión, opinión política o de otra índole. 


Por otro lado, estos tratados cuentan con organismos de supervisión del cumplimiento 
del tratado que examinan la evolución del Estado en el respeto de los derechos en ellos 
consagrados, teniendo facultad el Comité de Derechos Humanos para conocer denuncias 
individuales por violación a los derechos civiles y políticos debidamente reconocida por el 
Estado peruano. 


El Estado, a través de estos tratados, se ha obligado a promover y proteger todos los dere- 
chos humanos, de tal modo que junto con el cumplimiento inmediato y pleno de los dere- 
chos civiles y políticos, debe garantizar el respeto de los derechos mínimos de subsistencia 
para todos, con independencia del nivel de desarrollo económico del país. 


Al respecto, cabe recordar que el Tribunal Constitucional ha establecido que así como el 
Estado incumple la Constitución cuando de la inobservancia de las prohibiciones frente a 
los derechos individuales y políticos se trata, de igual modo la incumple o la deja de lado 
cuando se abstiene de materializar las obligaciones que frente a los derechos sociales, eco- 
nómicos y sociales le impone el ordenamiento. La inconstitucionalidad, por tanto, puede 
ser motivada tanto por acciones como por omisiones de los poderes públicos, y queda claro 
que en cualquiera de ambas hipótesis, y dentro de lo ponderable de cada caso, se impone 
el correctivo por medio del proceso constitucional”. 





º Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el Exp 1956 2004 AA TC. 
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El Pacto Internacional sobre Derechos Económicos Sociales y Culturales (PIDESC) sefala que 
cada uno de los Estados Partes en el indicado Pacto se compromete a adoptar medidas, 
tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación internacionales, espe- 
cialmente económicas y técnicas, hasta el máximo de los recursos de que disponga, para 
lograr progresivamente, por todos los medios apropiados, inclusive en particular la adop- 
ción de medidas legislativas, la plena efectividad de los derechos por él reconocidos. Sobre 
el carácter progresivo de los Derechos Económicos Sociales y Culturales, además, el Tribunal 
Constitucional ha sefalado lo siguiente: “No se trata, sin embargo, de meras normas pro- 
gramáticas de eficacia mediata, como tradicionalmente se ha sefalado para diferenciarlos 
de los denominados derechos civiles y políticos de eficacia inmediata, pues justamente su 
mínima satisfacción representa una garantía indispensable para el goce de los derechos civi- 
les y políticos. Sin educación, salud y calidad de vida digna en general, mal podría hablarse 
de libertad e igualdad social, lo que hace que tanto el legislador como la administración de 
justicia deban pensar en su reconocimiento en forma conjunta e interdependiente”!º. 


2. Meta 


Implementar transversalmente medidas para asegurar la plena realización de los derechos 
civiles y políticos, así como de los económicos, sociales y culturales, en las políticas públicas, 
con igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres, es decir, equidad de género, y la 
implementación de acciones positivas en favor de los sectores en condición de mayor vulne- 
rabilidad, cuando correspondan. 


3. Resultados esperados 
3.1 Derechos civiles y políticos 
3.1.1 Derecho a la igualdad 


R1 Se implementarán las modificaciones legales que correspondan 
para que, de conformidad con las disposiciones constitucionales 
en vigor, puedan expedirse leyes especiales en atención a la 
naturaleza de las cosas, pero no por razón de la diferencia de 
las personas; se adecue al principio de igualdad ante la ley y se 
prohíba todo tipo de discriminación, previstos en el artículo 2 
inciso 2) de la Constitución!". 


Acciones para asegurar el logro del R1 


A1. Formular y tramitar reformas legales en favor de las personas que se encuentren 
en una situación de desigualdad material a propósito de cualquier norma o políti- 
ca que, sin justificación objetiva, establezca o tenga como consecuencia un trato 
diferenciado. 





1º Sentencia del Tribunal Constitucional emitida el 05 de octubre del 2004 en el Exp 2016 2004 AA TC. Fundamento 10. 
"Esta prohibición no podrá entenderse como una limitación para que el Estado cumpla con sus obligaciones en favor del 
derecho a la igualdad a través de la adopción de medidas o acciones afirmativas. 
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3.1.2 Derecho a la vida 


Se promueven las reformas normativas requeridas para 
ampliar los regímenes de protección legal del derecho a la 
vida, de conformidad con las obligaciones constitucionales e 
internacionales en materia de derechos humanos que obligan 
al Perú. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


R1 


Adecuar el marco normativo interno en materia de pena de muerte a las obligacio- 
nes internacionales derivadas de la Convención Americana sobre Derechos Huma- 
nos. 


Tipificar los crímenes de genocidio y de lesa humanidad de acuerdo a las normas 
internacionales que obligan al Perú, especialmente el Estatuto de Roma de la Corte 
Penal Internacional. 


Tomar las acciones para garantizar efectivamente el derecho a la vida de todas las 
personas, incluido el concebido, como lo prevé la Convención Americana sobre 
Derechos Humanos y la Constitución Política del Perú. 


3.1.3  Integridad personal 


Se promueven las reformas normativas necesarias para reforzar 
el régimen de protección legal del derecho a la integridad de la 
persona. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


R1 


Adecuar el derecho interno para establecer mecanismos que eviten la impunidad 
frente a la perpetración de crímenes internacionales, tales como la imprescriptibili- 
dad de la acción penal, la nulidad de pleno derecho de las amnistías e indultos, así 
como la inaplicabilidad del fuero especial o el régimen de obediencia debida, de 
conformidad con el Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional. 


Tipificar los crímenes de lesa humanidad que atentan contra el derecho a la integri- 
dad personal de acuerdo a las normas internacionales, especialmente el Estatuto 
de Roma de la Corte Penal Internacional. 


3.1.4 Derecho a la libertad personal 


Se implementan medidas para asegurar la plena vigencia del 
derecho a la libertad personal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


Implementar un programa de capacitación permanente a los integrantes de la Po- 
licia Nacional a fin de que, en el desarrollo de sus funciones, apliquen las medidas 
limitativas de derechos, previstas en la normativa procesal penal, con estricta ob- 
servancia de los estándares internacionales de derechos humanos y los principios 
de razonabilidad y proporcionalidad, estableciendo de modo previo en una norma 


AZ. 


AS. 


AM. 


As. 


R1 
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reglamentaria cômo deben proceder las autoridades policiales a aplicar este tipo 
de medidas y las sanciones que les serán impuestas en caso de un abuso en su 
empleo. 


Implementar, en coordinación con el Consejo Nacional de la Magistratura y las 
autoridades del Poder Judicial, un programa permanente de capacitación a los ma- 
gistrados del Poder Judicial sobre las técnicas de razonamiento jurídico aplicables 
para el dictado, de manera excepcional, de órdenes judiciales de detención pre- 
ventiva, en conformidad con los estándares internacionales en materia de derechos 
humanos y los lineamientos establecidos en la jurisprudencia sobre la materia por 
el Tribunal Constitucional. 


Promover la adopción de medidas necesarias que permitan el desarrollo de los 
procesos penales dentro de plazos razonables, de modo tal que los plazos legales 
de detención preventiva no se venzan sin que exista un pronunciamiento judicial 
sobre la culpabilidad o inocencia del detenido. 


Promover que las medidas de detención preventiva dispuestas por los juzgados 
competentes se ajusten a los principios de celeridad, razonabilidad y proporciona- 
lidad pertinentes. 


Implementar medidas efectivas para combatir el tráfico y la trata de personas, 
teniendo en cuenta la vulneración de los derechos humanos de las víctimas y la 
vulnerabilidad permanente de éstas ante el crimen organizado. 


3.1.5 Debido proceso legal 


Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas necesarias para reforzar el pleno ejercicio del 
derecho al debido proceso legal. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


R1 


Promover la adecuación del derecho interno en materia de derecho al debido 
proceso a las disposiciones de la Convención Americana sobre Derechos Hu- 
manos y el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos. 


Promover la adopción de un nuevo estatuto legal que regule la organización, 
competencia y funciones de la justicia militar en conformidad con la juris- 
prudencia emitida por el Tribunal Constitucional y los órganos del sistema 
internacional de protección de los derechos humanos. 


Promover el desarrollo normativo que garantice el pleno respeto de las ga- 
rantías del debido proceso legal en las decisiones del Consejo Nacional de la 
Magistratura (CNM) en el ejercicio de su función constitucional. 


3.1.6 Protección judicial 


Se implementan medidas para asegurar la plena vigencia del 
derecho a la protección judicial efectiva. 





proteção 
ambiental. 


435. Propor a 
revisão dos 
valores das 


multas relativas a 


ambientais. 


436. Assegurar a 
preservação do 
patrimônio 
natural, a 
proteção de 
espécies 
ameaçadas e da 
biodiversidade e 
a promoção do 
desenvolvimento 
sustentável, 
aliados a uma 
política de 
combate à 
biopirataria e de 
proteção ao 
patrimônio 
genético. 


437. Apoiar 
programas 
destinados a 
ampliar o acesso 
e a utilização de 
recursos hídricos, 
bem como os 
serviços de 
tratamento da 


438. Apoiar 
programas de 
saneamento 
básico, visando à 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 

- Monitoramento das 
coordenadas de onde é 
utilizada a pulverização aérea e 
responsabilização das 
empresas e latifúndios que 


praticam a pulverização aérea. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Decreto nº 5.523/2005 elevou de R$ 1 mil para R$ 5 mil o valor da multa por hectare de floresta 
derrubada ilegalmente. Também autorizou a retenção de veículos e embarcações usados nesses crimes e a divulgação de 
informações relativas a multas emitidas e outras sanções aplicadas a infratores. 


(Fonte: Relatório de Gestão do Ministério do Meio Ambiente 2003-2006, Ministério do Meio Ambiente, Governo Federal, 
Brasil, 2007). 


SITUAÇÃO ATUAL: 
* Sobre recursos hídricos, ver meta 441. 
* Sobre serviços de tratamento de água e saneamento básico, ver meta 422. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 422. 


Na área de saneamento, o governo priorizou, a partir de 2003, a retomada dos investimentos em abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem. 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


R1 


Promover la modificación de aquellos aspectos del Código Procesal Constitucional 
que representen un obstáculo a la garantia de los derechos inherentes a la tutela 
judicial efectiva; en particular los párrafos tercero y cuarto del artículo 15 que 
establece un trámite diferenciado para las medidas cautelares en el caso de las 
demandas contra actos administrativos de los gobiernos regionales y locales. 


Promover la institucionalización de una magistratura especializada en primera ins- 
tancia para el conocimiento de las materias contenidas en el Código Procesal Cons- 
titucional (CPC), empezando por los distritos judiciales con mayor carga procesal 
constitucional. 


Garantizar una protección efectiva de los derechos humanos y la sanción de los 
responsables de su violación estableciendo que las entidades públicas y privadas 
a las que pertenezcan los agentes autores de violaciones a los derechos humanos 
implementen medidas para vigilar y prevenir la ocurrencia o repetición de tales 
violaciones. 


Asegurar la ejecución de las sentencias o medidas de reparación que establezcan 
los órganos jurisdiccionales o supranacionales con cargo al patrimonio de las en- 
tidades involucradas, implementando mecanismos de repetición efectiva respecto 
de los agentes infractores. 


3.1.7 Derecho a la indemnización por error judicial 


Se garantiza el pleno ejercicio del derecho a una indemnización 
por error judicial. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


R1 


Promover reformas legales para reconocer de manera adecuada el derecho a la 
indemnización judicial por error judicial, en concordancia con lo que al efecto 
establecen el texto e interpretación jurisprudencial tanto del Pacto Internacional 
de Derechos Civiles y Políticos como de la Convención Americana sobre Derechos 
Humanos. 


Promover, de conformidad con la jurisprudencia del Tribunal Constitucional y el 
Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, el derecho a la indemnización 
de los inocentes indultados. 


3.1.8 Libertad de expresión 


Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas requeridas para reforzar la libertad de expresión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


Promover que los órganos jurisdiccionales tomen en cuenta en sus decisiones, no 
sólo las normas de derecho interno, sino también los tratados internacionales de 
derechos humanos y la jurisprudencia de los órganos supranacionales en materia 
de derechos humanos, al delimitar el contenido y garantias del derecho a la liber- 
tad de expresión. 


R] 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





3.1.9 Derechos de acceso a la infomación pública 


Se fortalecen los avances legales relacionados con el derecho 
de acceso a la información pública; y, en particular, el proceso 
de implementación de la Ley de Transparencia y Acceso a la 
Información y su modificatoria. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


R2 


Realizar actividades para que empleados públicos y representantes del sector pri- 
vado conozcan e implementen la Ley de Transparencia y Acceso a la Información y 
su modificatoria. 


Se reemplaza la cultura del secreto por la de la transparencia 
y pleno acceso a la información solicitada, de conformidad con 
las decisiones del Tribunal Constitucional. 


Acciones para asegurar el logro del R2 


Al. 


R1 


Difundir los alcances de la Ley de Transparencia y Acceso a la Información, sus 
normas modificatorias y reglamentarias, así como la jurisprudencia del Tribunal 
Constitucional en la materia, de modo que sirva de pauta a la Administración 
Pública en su función de asegurar el contenido del derecho de acceso a la infor- 
mación pública, sus garantías y la aplicación restrictiva de excepciones relativas a 
la seguridad nacional, el derecho a la intimidad, entre otros. 


3.1.10 Derecho de rectificación 


Se fortalece el marco de protección jurídica del derecho de 
rectificación. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


R1 


Difundir los criterios legales conforme a los cuales el derecho de rectificación sólo 
procede ante informaciones inexactas y no ante opiniones, permitiendo de esta 
manera que exista una mayor difusión de información e ideas sin riesgo de que 
estas puedan ser censuradas. 


Difundir la jurisprudencia del Poder Judicial y del Tribunal Constitucional respecto 
del contenido del derecho de rectificación. 


3.1.11 Derecho al honor y a la buena reputación 


Se fortalece el marco de protección jurídica de los derechos al 
honor y a la buena reputación de las personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


Promover la precisión legal y jurisprudencial de los alcances del derecho al honor 
y a la buena reputación de las personas, teniendo en consideración que estos 
derechos se encuentran intrinsecamente ligados al derecho de rectificación y que 
pueden ser defendidos mediante el uso de este último. 
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Promover acciones de formación para periodistas y comunicadores sociales sobre 
el ejercicio de la libertad de prensa sin que esto viole los derechos honra y a la bue- 
na reputación. 


3.1.12 Derecho a la intimidad personal y la inviolabilidad de 
domicilio, de las comunicaciones y de los documentos privados 
de las presonas 


Se fortalece el marco de protección jurídica de los derechos 
a la intimidad personal, la inviolabilidad del domicilio, de las 
comunicaciones y de los documentos privados de las personas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


R1 


Promover el desarrollo de la jurisprudencia del Poder Judicial y del Tribunal Consti- 
tucional en relación con los alcances de estos derechos. 


Implementar actividades de capacitación de empleados públicos, agentes de salud 
y demás entidades públicas y privadas que operan con bases de datos relativos a 
las personas, cautelando la vigencia del mandato constitucional relativo al derecho 
a la intimidad y el uso estrictamente necesario de la información disponible rela- 
cionada con la intimidad de las personas. 


3.1.13 Libertad de reunión 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio del 
derecho de reunión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


R1 


Promover el desarrollo normativo de los alcances del Art. 2, num. 12 de la Consti- 
tución que establece la libertad de reunión, mediante la cual las reuniones públicas 
solamente pueden ser prohibidas “por motivos probados de seguridad o de sani- 
dad pública”, definiendo de manera precisa cuáles serían estas situaciones para 
evitar actos arbitrarios por parte de la Administración Pública. 


3.1.14 Libertad de asociación y participación ciudadana 


Se introducen mecanismos legales para fomentar las libertades 
de asociación y participación ciudadana, simplificando los 
requisitos que la ley establece para la constitución, registro y 
funcionamiento de organizaciones y asociaciones. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


Promover la modificación de la normativa vigente en materia de formalización y re- 
gistro administrativo de asociaciones civiles y otros tipos de organización asociativa 
para dotarlas de capacidad jurídica suficiente que les permita actuar con plenitud 
frente a terceros. 


Promover la capacitación de líderes para el ejercicio del derecho de participación 
ciudadana. 


R1 
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3.1.15 Derecho a la identidad 


Se implementan las reformas normativas y medidas 
administrativas requeridas para reforzar el ejercicio del derecho 
a la identidad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


R1 


Promover la modificación de los procedimientos legales y administrativos de modo 
que la obtención de partidas de nacimientos y el Documento Nacional de Iden- 
tidad (DNI) sean gratuitos o lo menos onerosos posible, respectivamente, asegu- 
rando así la plenitud de la condición ciudadana de la totalidad de la población, 
especialmente de aquellas personas en condición de extrema pobreza, víctimas de 
discriminación por sexo o que habitan en las zonas más apartadas del país. 


Promover la implementación de medidas para hacer del registro civil en las zonas 
con población mayoritariamente indígena un mecanismo ágil, adecuado y efectivo 
para dotar a quienes han alcanzado la mayoría de edad de su respectivo Documen- 
to Nacional de Identidad (DNI). 


3.1.16 Libertad de tránsito 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio de la 
libertad de tránsito. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


R1 


Implementar programas de capacitación en la Policia Nacional y en el Ministerio 
del Interior relacionados con los límites a la libertad de tránsito, a fin de asegurar 
el respeto del mandato constitucional respectivo, sin detrimento de las políticas de 
seguridad ciudadana y nacional. 


Regular por ley las restricciones a la libertad de tránsito relacionadas con el acceso 
a zonas de dominio público. 


Promover la adecuación del derecho interno para garantizar que, de conformidad 
con la Convención Americana sobre Derechos Humanos, ningún nacional pueda 
ser expulsado del territorio peruano, ni ser privado del derecho de ingresar en el 
mismo. 


3.1.17 Libertad de conciencia y religión 


Se fortalece el marco de protección jurídica de los derechos a la 
libertad de conciencia y religión. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


Establecer e implementar políticas, en todos los sectores y niveles, para garantizar 
el pleno ejercicio de las libertades de conciencia y religión, evitándose y sancionán- 
dose cualquier política de discriminación que afecte el ejercicio de este derecho. 


Promover que se precisen los alcances del artículo 2, numeral 3 de la Constitución, 
mediante el cual se establece la libertad de conciencia y religión y el ejercicio públi- 
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co de toda confesión en forma individual o asociada, siempre y cuando no ofenda 
la moral ni altere el orden público. 


3.1.19 Derecho a la verdad 


Se adoptan medidas para garantizar el pleno ejercicio del 
derecho a la verdad. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


ER: 


R1 


Reforzar los avances registrados en el ámbito de la jurisprudencia constitucional y 
supranacional sobre el reconocimiento y desarrollo del derecho a la verdad, me- 
diante la promoción de la integración del derecho a la verdad en el catálogo de 
derechos fundamentales reconocido por nuestro ordenamiento jurídico. 


Profundizar los avances en la lucha contra la impunidad, promoviendo la inclusión 
en nuestro ordenamiento jurídico la prohibición de leyes que impidan la investiga- 
ción, juzgamiento y/o sanción de graves violaciones a los derechos humanos. 


Derechos económicos, sociales y culturales 
3.2.1 Derecho a la alimentación 


Se promueve la elevación de la jerarquia normativa del 
derecho a una alimentación adecuada en orden a asegurar 

la efectividad de este derecho en conformidad con las 
disposiciones del Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


Implementar un estudio de legislación comparada que permita inferir las mejores 
prácticas gubernamentales en este campo, en orden a trasladar al Poder Legislativo 
las propuestas de reforma legal correspondientes. 


Efectuar una consulta con los organismos y entidades del sector público y privado 
involucrados en relación con las propuestas de reforma legal y constitucional plan- 
teadas. 


Presentar a consideración del Congreso de la República las propuestas de reforma 
normativa consensuadas vinculadas a esta materia. 


Se implementa un reajuste de las políticas públicas en vigor 

en torno al derecho a la alimentación, de modo que sean 
transversales a los sectores pertinentes, permitiendo que la 
adecuada tutela de este derecho haga posible el pleno ejercicio 
de otros derechos, como el derecho a la educación, a la vida o 
a la salud. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Al. 


AZ. 


R3 


Evaluar la pertinencia, idoneidad, transparencia y efectividad nutricional de los 
programas de asistencia alimentaria a cargo del Estado, con la finalidad de medir 
su impacto respecto al ejercicio del derecho a la alimentación, sometiendo las con- 
clusiones de la misma a la consideración de los organismos y entidades del sector 
público y privado involucrados, para la definición concertada de los objetivos de las 
nuevas políticas a implementar en este campo. 


Implementar de manera concertada las propuestas formuladas. 


Se garantiza que los alimentos suministrados sean inocuos, 
fisicamente accesibles, económicamente asequibles, apropiados 
y suficientes para satisfacer las necesidades de energia y 
nutrientes de la población. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


R4 


Vigilar la disponibilidad de suministros alimentarios y existencias de reserva, así 
como su idoneidad nutricional, prestando particular atención a las regiones y zo- 
nas con elevado riesgo de inseguridad alimentaria. 


Aplicar medidas que garanticen el acceso, asequibilidad, calidad e inocuidad de los 
suministros alimentarios. 


Fomentar la planificación y utilización sostenible de los recursos pesqueros, agríco- 
las y/O pecuarios propios de nuestros ecosistemas no utilizados o insuficientemen- 
te utilizados. 


Desarrollar y promover tecnologias mejoradas de elaboración, conservación y al- 
macenamiento de productos alimenticios para reducir las pérdidas de alimentos 
después de la recolección, especialmente a nivel local. 


Fomentar y respaldar programas de seguridad alimentaría y 
nutrición, de base comunitaria, que estimulen la capacidad 
de valerse por sí mismos, utilizando procesos participativos de 
planificación y ejecución. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


Al. 


AZ. 


AS. 


Articular el Plan Nacional de Derechos Humanos con las estrategias nacionales de 
desarrollo rural, seguridad alimentaria y el Plan Nacional de Superación de la Po- 
breza, impulsando acciones de coordinación multisectorial, desde el Estado y con 
la sociedad civil. 


Combatir las amenazas ambientales a la seguridad alimentaría, sobre todo la ero- 
sión de la diversidad biológica y la degradación de los recursos naturales, restable- 
ciendo y rehabilitando los recursos naturales en las zonas empobrecidas y excesi- 
vamente explotadas a fin de conseguir una mayor producción. 


Determinar el potencial y mejorar la utilización productiva de los recursos para el 
aumento sostenible de la producción de alimentos, teniendo en cuenta los efectos 
previstos de la variabilidad natural del clima y de los cambios climáticos. 
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Promover la ratificación y aplicación de los acuerdos internacionales pertinentes, 
poniendo en práctica una ordenación y práctica sostenibles en el sector de la pes- 
ca, en base a los principios del Código de Conducta para la Pesca Responsable. 


3.2.2 Derecho a la educación 


Se establecen e implementan, en coordinación con el Consejo 
Nacional de Educación, medidas para promover el desarrollo 
de la educación y combastir los obstáculos que la socavan. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Ab. 


R1 


Apoyar las acciones de erradicación del analfabetismo y desarrollo de capacidades 
en las áreas rurales del país. 


Promover el incremento de los recursos públicos disponibles para la inversión en 
educación, y la correlativa mejora de su calidad. 


Promover la implementación del Plan Nacional de Educación con la participación 
de la sociedad civil y, en particular, de todas las partes relacionadas con los proce- 
sos educativos a nivel nacional. 


Incorporar O priorizar en las políticas educativas los siguientes aspectos: 

* Calidad educativa con un enfoque de interculturalidad o pluriculturalidad. 
e Cobertura en educación inicial. 

* Cobertura en programas de primera infancia. 

* Educación inclusiva a nivel nacional. 


* Atención prioritaria en la educación de niÃos, nifias y adolescentes trabajado- 
res. 


e Adecuación del sistema educativo a las demandas del mercado de trabajo. 


* Supervisión del cumplimiento de prestación de servicios docentes, especialmen- 
te en zonas rurales andinas y amazónicas y urbano marginales. 


*.- Instauración de servicios de protección en el sector educación en caso de vulne- 
ración o puesta en riesgo de los derechos de los nihios, niÃas y adolescentes. 


e Fortalecer la educación en zonas fronterizas. 


Promover el desarrollo de las capacidades que permitan el acceso a la sociedad de 
la información; impulsando, asimismo, un plan intensivo para integrar las tecnolo- 
giías de la información y comunicaciones en la educación. 


3.2.3 Derecho a la salud 


Se fortalece la normativa e institucionalidad en vigor, en orden 
a promover y proteger el derecho a la salud, implementando 
disposiciones precisas para desarrollar cada una de las 
estrategias sanitarias actualmente en vigor. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Ab. 


A6 


AZ. 


AB. 


AD. 


A1O. 


All. 


AlZ. 


Promover la elaboración e implementación del Plan Nacional de Salud formulado 
de manera integral, participativa y descentralizada, articulado con los Planes Regio- 
nales y Locales de Salud, recogiendo las expresiones y necesidades de la población 
en materia de salud, con especial énfasis en la población más pobre y vulnerable 
del país. 


Garantizar que en la formulación del Plan Nacional de Salud se expresen de ma- 
nera transversal el enfoque de derechos humanos, las variables etaria, étnica y de 
discapacidad, el principio de igualdad de oportunidades y de trato entre hombres 
y mujeres, y de interculturalidad, en la formulación y formalización de las políticas 
públicas en salud. 


Fortalecer el Sistema Nacional Coordinado y Descentralizado de Salud a través del 
Consejo Nacional de Salud, los Consejos Regionales y los Consejos Provinciales de 
Salud. 


Promover una articulación coherente del marco de políticas macroeconómicas con 
los objetivos perseguidos por las políticas públicas de salud; y, en particular, con las 
políticas de desarrollo descentralizado y de combate a la pobreza, incrementando 
progresivamente el presupuesto asignado al cuidado de la salud de la población. 


Garantizar el ejercicio del derecho a la información en salud de la ciudadanía, con 
especial énfasis en la población de comunidades rurales e indígenas, con respeto 
de las diferencias culturales. 


Fortalecer el proceso de promoción de conocimientos, valores y prácticas de dere- 
chos, deberes y responsabilidades en salud con la población, generando condicio- 
nes para el ejercicio de la vigilancia ciudadana en salud. 


Disefar e implementar espacios interinstitucionales que desarrollen funciones de 
defensoria de la salud, a nivel descentralizado, articuladas en un sistema nacional 
para garantizar el ejercicio de los derechos y deberes en materia de salud. 


Implementar la Política Nacional de Medicamentos garantizando el acceso de la 
población a medicamentos genéricos de calidad, con énfasis en las enfermeda- 
des priorizadas como Tuberculosis, VIH/SIDA, Malaria, trastornos mentales, entre 
otros, y a insumos críticos como vacunas. 


Fortalecer la política de recursos humanos orientada a mejorar las competencias y 
condiciones de empleo de los trabajadores del sector salud, en orden a cualificar 
el desempeÃo de las funciones que les son asignadas, y la promoción y protección 
del derecho a la salud de la población. 


Profundizar los avances en la atención de calidad en los servicios de salud, y su 
adecuación cultural, según nivel de resolución, y garantizando el sistema de refe- 
rencias y contrarreferencias. 


Ampliar los mecanismos de financiamiento que garanticen el acceso y cuidado 
integral de la salud de la población de menores ingresos orientados al avance pro- 
gresivo hacia el aseguramiento universal en salud. 


Propiciar el compromiso de las instituciones públicas y privadas, así como de la so- 
ciedad civil, para fortalecer el rol formador y socializador de la familia en el cuidado 
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Al. 


R1 





y mejora de las condiciones ambientales y de salubridad pública y en el seno de la 
comunidad. 


Garantizar el abastecimiento de agua continuo y suficiente (Disponibilidad), para 
uso personal y doméstico, adoptando medidas para que la cantidad de agua dis- 
ponible para cada persona corresponda a las directrices de la OMS. 


Difundir los alcances de la Observación General 15 (2002) emitida por el Comité 
de Derechos económicos, sociales y culturales de las Naciones Unidas sobre el de- 
recho al agua. 


Implementar el Plan Nacional de Salud Mental, concertado y descentralizado, prio- 
rizando a las poblaciones en mayor condición de vulnerabilidad, como las que se 
encuentran en situación de pobreza extrema y aquellas afectadas por la violencia 
política y la violación de sus derechos humanos. 


3.2.4 Derechos laborales 


Se implementan los aspectos pendientes del Programa Nacional 
para la Promoción del Trabajo Decente 2004-2006 planteados 
por la Oficina Subregional de la Organización Internacional del 
Trabajo (OIT) para los países de la región Andina. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Ab. 


A6. 


AZ. 


Promover la adecuación del derecho interno en conformidad con el contenido de 
las convenciones y tratados internacionales ratificados por el Perú. 


Implementar políticas activas de empleo que reviertan tanto la desigualdad de 
oportunidades que hoy afecta, principalmente, a jóvenes y mujeres, como la discri- 
minación que afecta a colectivos sociales en condición de mayor vulnerabilidad. 


Adoptar medidas con el fin de asegurar el principio de igualdad de oportunidades 
y de trato para hombres y mujeres al momento de postular a un trabajo determi- 
nado. 


Promover la incorporación en el derecho interno los convenios internacionales que 
promueven los programas de cooperación, y entre ellos, los relativos a Seguridad 
y Salud en el Trabajo; los convenios sobre Protección del Salario, los relativos a los 
Pueblos Indígenas, sobre las Personas con Discapacidad, así como las recomenda- 
ciones de la OIT, sobre las Micro y Pequefias Empresas (MYPE), las cooperativas y la 
economía informal. 


Promover la ratificación de las convenciones de la OIT Nº 129, (Inspección del Tra- 
bajo en la agricultura), y Nº 122 (sobre la Política Nacional de Empleo) sugeridas 
por el Plan Nacional de Trabajo Decente 2004-2006. 


Velar porque en los regímenes laborales correspondientes a la agroindustria y la 
pequeha y micro empresa no sean utilizados indebidamente para la creación de 
situaciones contrarias a los compromisos internacionales asumidos por el Perú en 
materia laboral. 


Implementar medidas tendientes a corregir las situaciones de Trabajo Forzoso ad- 
vertidas por la Comisión de Expertos en Aplicación de Convenios y Recomendacio- 


AB. 


AD. 


A1O. 


All. 


AlZ. 


A1S. 


R1 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


nes de la OIT así como por la Comisión Nacional Intersectorial para la Erradicación 
del Trabajo Forzoso; y, en cuanto a los Convenios sobre no discriminación e igual- 
dad de trato, implementar medidas que aseguren su cabal cumplimiento. 


Implementar el Plan Nacional de Prevención y Erradicación del Trabajo Infantil, y 
de manera especial aquellas formas visualizadas objetivamente en la explotación 
sexual y pornografia infantil, de acuerdo con los convenios 138 y 182 de la OIT. 


Promover y premiar buenas prácticas de responsabilidad social empresarial que 
conlleven mejoras sustanciales en las condiciones de trabajo y de vida de los sec- 
tores laborales; el uso racional de los recursos naturales y el desarrollo sostenible; 
la transparencia en el manejo de la información y en la oferta de servicios y bienes 
de calidad; la responsabilidad fiscal de las empresas y el compromiso de éstas con 
el desarrollo. 


Promover la ratificación de los convenios 97 y 143 de la OIT e implementar un 
sistema para asegurar tanto las condiciones de una migración segura e informada 
de nuestros trabajadores, como la represión del tráfico y trata de personas. 


Evaluar la posible existencia de abusos o el empleo distorsionado de los convenios 
de formación juvenil, de prácticas pre profesionales o de los contratos aplicados a 
los aprendices, máxime cuando, conforme a la ley vigente, estos carecen del carác- 
ter de contrato de trabajo y, por tanto, no proporcionan los beneficios propios del 
mismo. 


Atender la recomendación del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Cultu- 
rales de las Naciones Unidas (1997) respecto a la Ley de las y los Trabajadores del 
Hogar. 


Atender los comentarios realizados por los expertos de la OIT respecto al Convenio 
sobre Inspección del Trabajo (núm. 81), en particular respecto de la calificación, 
idoneidad, atribuciones, funciones, remuneraciones y otros aspectos de los ins- 
pectores del trabajo; suministrando los medios necesarios, fortaleciendo norma- 
tivamente y descentralizando los servicios de Inspección del Trabajo de modo que 
prevengan y remedien de manera efectiva las violaciones a la ley laboral. 


3.2.5 Derecho a la sindicación 


Se garantiza el ejercicio pleno de las libertades sindicales. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


R1 


Culminar la atención de las recomendaciones formuladas por la OIT a la Ley de 
Relaciones Colectivas de Trabajo. 


Promover la reglamentación del registro de sindicatos de trabajadores del sector 
público, desarrollando las directivas internas existentes de los órganos de línea del 
Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo. 


3.2.6 Derecho a la seguridad social 


Se promueve una armonización de los sistemas de seguridad 
social vigentes en el Perú con los estándares internacionalmente 
reconocidos en la materia 





qualidade de vida 
dos cidadãos e à 
redução dos 
impactos 
ambientais, 
incluindo 
programa de 
educação 
sanitária, com 
foco na 
prevenção de 
doenças e no uso 
racional dos 
recursos 
naturais. 


439. Desenvolver 
políticas públicas 
para a proteção 
das populações 
vitimadas por 
desastres 
ecológicos, 
incluindo 
programas 
voltados 
especificamente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Essa recuperação foi acompanhada pela melhoria da qualidade dos investimentos realizados, com revisão de todos os 
programas e ações, que passaram a adotar critérios técnicos transparentes, pautados na eficiência, sustentabilidade e no 
atendimento às áreas mais necessitadas do país. 


Nestes três primeiros anos de governo, as novas contratações atingiram valores bastante expressivos. Isso significa 
melhoria na qualidade de vida de 6,9 milhões de famílias, diminuição dos gastos com saúde e geração de mais de 900 mil 
empregos diretos. O Programa Saneamento para Todos é financiado com recursos do FGTS. 


Com recursos do Orçamento Geral da União, foi criado, em 2004, o Projeto Saneamento Ambiental em Regiões 
Metropolitanas, que apóia iniciativas de abastecimento de água, esgoto e lixo para população com renda familiar 
inferior a 3 salários mínimos. Até 2006, foram firmados 390 convênios com municípios e estados de todas as unidades da 
Federação. Os valores investidos deverão beneficiar cerca de 100.000 famílias com abastecimento de água, 120.000 
famílias com esgotamento sanitário e 300.000 famílias com ações de resíduos sólidos urbanos, além de gerar cerca de 
90.000 mil empregos diretos e indiretos. 


O Programa PAT-Prosanear, cujos recursos são oriundos de empréstimo da União junto ao Banco Mundial (BIRD), 
investiu nos últimos três anos em planos e projetos integrados de recuperação ambiental de áreas degradadas, ocupadas 
por população de baixa renda, em cidades com mais de 75 mil habitantes. Esse valor é 10 vezes superior ao aplicado 
entre 1999 e 2002. 


Nas aldeias indígenas as ações desenvolvidas no atual governo melhoraram a vida de cerca de 120.000 índios com a 
melhoria e ampliação dos serviços de abastecimento de água e de solução adequada para o destino dos dejetos. 
Atualmente, os serviços de saneamento em aldeias indígenas atendem a 280.000 índios de uma população total de 
450.000 índios existentes no país. 


Outra importante iniciativa na área de saneamento, lançada pelo atual governo em 2004, foi a priorização do atendimento 
em áreas remanescentes de quilombos. Nos últimos dois anos, foram aplicados recursos em 28 comunidades, 
beneficiando cerca de 3.500 famílias com serviços de abastecimento de água e destino adequado de dejetos das 
populações residentes em quilombos. 

Além de aumentar os investimentos e melhorar a qualidade do gasto, o governo se empenhou, ainda, em formular um 
marco regulatório para o setor de saneamento. Após um amplo processo de discussão com os outros entes federados e a 
sociedade, o governo encaminhou ao Congresso Nacional para aprovação, o Projeto de Lei que estabelece as diretrizes 
gerais e a Política Nacional para os serviços públicos de saneamento básico. 


(Fonte: Balanço 3 anos de governo. Governo Federal, pp 150-151). 
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Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


As. 


A6. 


R1 


Promover la implementación de medidas que garanticen condiciones de jubilación 
aceptables para los trabajadores menos remunerados, los desempleados y los sub- 
empleados; y, en particular, que el monto de las pensiones que se fijen sea suficien- 
te para cubrir, como mínimo, el costo relativo al 50% (cincuenta por ciento) de la 
canasta familiar básica. 


Implementar estudios actuariales que permitan identificar los niveles de contribu- 
ción y medidas de orden presupuestal requeridos para asegurar la sostenibilidad 
financiera a largo plazo de los sistemas públicos de pensiones y de ESSALUD. 


Mejorar la cobertura y el acceso de la población en situación de pobreza al Seguro 
Integral de Salud (SIS). 


Proponer la adecuación de nuestro ordenamiento legal en materia de pensiones 
de viudez a los requerimientos del Protocolo Adicional a la Convención Americana 
sobre Derechos Humanos en materia de Derechos económicos, sociales y cultura- 
les y el Convenio 102 de la OIT. 


Atender las recomendaciones del Comité de Derechos económicos, sociales y cul- 
turales de las Naciones Unidas (1997) para que la promoción alternativa o com- 
plementaria de sistemas privados de pensiones no importe un menoscabo de las 
obligaciones del Estado respecto de los sistemas públicos de pensiones bajo su 
administración; y, de manera particular, respecto de los derechos de sus pensionis- 
tas. 


Implementar medidas tendientes a la promoción del acceso a la seguridad social 
por parte de los trabajadores independientes. 


3.2.7 Derecho a la vivienda 


Se fortalece el Plan Nacional Vivienda Para Todos 2003-2007, 
implementado por el Ministerio de Vivienda, Construcción y 
Saneamiento para reducir el déficit habitacional existente, 
absorber la demanda residencial derivada de la formación 

de nuevos hogares, impulsar la producción habitacional, 
reducir sus costos y facilitar su adquisición, así como mejorar 
o recuperar las áreas urbanas en proceso de consolidación o 
deterioradas con fines de producción urbana integral. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


Profundizar las medidas para favorecer la formalización de los títulos de propiedad 
de los terrenos y viviendas no inscritos en los registros públicos, sin que ello signi- 
fique afectar el derecho de uso o de propiedad de terceros. 


Promover programas dirigidos a la ampliación de los programas de suministro bá- 
sico en materia de agua y alcantarillado; la atención de las viviendas que se ubican 
en zonas de alto riesgo y la eliminación de la contaminación ambiental que rodea 
a las viviendas en el ámbito rural y urbano. 


R2 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


Se adoptan medidas para asegurar la posesión o tenencia legal 
de las viviendas. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Al. 


AZ. 


AS. 


OE2: 


R1 


Efectuar, con participación de las comunidades afectadas, un estudio interdiscipli- 
nario que permita identificar las zonas y colectivos afectados, o en riesgo de afec- 
tación, por actos de desalojo arbitrario de sus viviendas, y proponer las medidas 
de prevención y/o reparación que correspondan a quienes hayan sido afectados en 
sus derechos conforme a Ley. 


Dictar las disposiciones que correspondan para evitar el desalojo arbitrario de vi- 
viendas. 


Promover medidas para asegurar el carácter inalienable e imprescriptible de los 
bienes de dominio público, así como que el derecho de propiedad se ejerza en 
armonia con el bien común. 


Garantizar el respeto y plena realización del 
derecho a un medio ambiente sano y protegido 


Se implementan medidas para garantizar la plena realización 
del derecho a un medio ambiente sano y protegido. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


R2 


Consolidar la Autoridad Autónoma Ambiental encargada del tema ambiental a 
nivel nacional, con participación de todos los sectores involucrados. 


Implementar un sistema de fiscalización ambiental independiente, con participa- 
ción de la sociedad civil y elegida de forma transparente. 


Vigilar y promover la rehabilitación y conservación de los recursos naturales. 


Se garantiza la sostenibilidad de los recursos hídricos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Eliminar la explotación irracional de recursos hídricos, ya sea por extracción o des- 
viación de otras fuentes sin la debida recarga del acuífero. 


Implementar un programa de eliminación de la contaminación de las cuencas hi- 
drográficas y de los ecosistemas relacionados con el agua. 


Instituir un observatorio, con participación del sector público y privado, enfocado 
en el monitoreo regular y sistemático de las reservas de agua y evitar su desperdicio 
y agotamiento. 


Definir e implementar medidas para que las concesiones de los servicios de agua 
no impliquen procesos que dejen de lado a los más pobres, así como que la cons- 
trucción de infraestructura de aguas no suponga dafo a las reservas hídricas que 
dan sustento a la agricultura de subsistencia. 
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Ab. 


A6. 





Priorizar la atención y el desarrollo de programas y proyectos dirigidos a encarar 
las repercusiones de los cambios climáticos, la desertificación, la creciente salinidad 
del suelo y la deforestación, en la disponibilidad de agua y en las cuencas hidrográ- 
ficas de los ecosistemas naturales. 


Instituir un Sistema de Gestión Integral de los recursos hídricos liderado por la au- 
toridad nacional correspondiente y elaborar un Plan Nacional de Recursos Hídricos 
para orientar la definición y gestión de políticas públicas dirigidas a la protección y 
uso racional del recurso hídrico. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





LE4: IMPLEMENTAR POLÍTICAS AFIRMATIVAS A FAVOR DE 
LOS DERECHOS DE LOS SECTORES DE LA POBLACIÓN 
EN CONDICIÓN DE MAYOR VULNERABILIDAD, EN 
CONDICIONES DE IGUALDAD DE TRATO Y SIN 
DISCRIMINACIÓN 


OE1: Garantizar los derechos de las mujeres 


R1 Se implementarán medidas y normas que aseguren conforme 
expresa la Décimo Primera Política de Estado del Acuerdo 
Nacional, la igualdad de oportunidades entre el varón y la 
mujer, es decir, equidad de género, y se adoptarán medidas 
eficaces, incluidas las medidas necesarias de discriminación 
positiva, para promover y asegurar la participación de la mujer 
en los asuntos públicos y en el ejercicio de cargos públicos!2. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


At. Elaborar o actualizar diagnósticos integrales sobre la situación de la mujer y su 
tratamiento en las políticas públicas. 


A2. Elaborar o incorporar indicadores sobre igualdad de oportunidades entre hombres 
y mujeres, es decir, equidad de género, y sobre tratamiento de la situación de la 
mujer en los procedimientos de gestión publica sobre el tema. 


A3. Constituir un equipo de coordinación y monitoreo del cumplimiento de las políti- 
cas diferenciadas sobre el tema mujer a implementarse en los diversos sectores. 


R2 Se promueven los cambios normativos e institucionales 
necesarios para garantizar el pleno ejercicio del principio de 
igualdad de derechos, de trato y de oportunidades entre el 
varón y la mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R2 
At. Promover el desarrollo de la normativa orientada a garantizar la equidad entre 
varones y mujeres. 


R3 Se adoptarán medidas y sanciones adecuadas para erradicar 
toda discriminación contra la mujer. 





'2 Según el artículo 2 de la Ley de Organización de Funciones del MIMDES, este ministerio promueve “la equidad de género, 
es decir, la igualdad de oportunidades entre hombres y mujeres”. 
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Actividades para asegurar el logro del R3 


A1. Identificar los ámbitos sociales en los cuales se discrimina a las mujeres así como 
las formas de esta discriminación. 


A2. Promover la adopción de normas sancionadoras adecuadas a los diversos ámbitos 
públicos y privados y las distintas formas de materialización de estas discriminacio- 
nes. 


R4 Se implementarán medidas para la eliminación de todo 
concepto peyorativo o de menor valor o estereotipo en tal 
sentido, de los papeles que asumen varones y mujeres en todos 
los niveles y en todas las formas de ensefianza vigentes en el 
país. 


Actividades para asegurar el logro del R4 


A1. Promover la educación mixta y otros tipos de educación que contribuyan a lograr 
este resultado. 


A2. Modificar los libros y programas escolares y la adaptación de los métodos de ense- 
hanza. 


R5 Se reforzarán los tratamientos y servicios requeridos por las 
mujeres víctimas de violencia sexual y familiar. 


Actividades para asegurar el logro del R5 


A1. Perfeccionar un programa de entrenamiento para el personal que labora en los 
sectores Salud e Interior y en el Sistema de Administración de Justicia para mejorar 
el tratamiento que brindan a las víctimas de violencia sexual y familiar. 


R6 Se fortalecerá la integración de la igualdad de oportunidades 
entre mujeres y varones, es decir, equidad de género, en las 
políticas, programas e investigaciones en materia de salud a fin 
de promover en mejores condiciones la salud de la mujer. 


Actividades para asegurar el logro del R6 


A1. Velar por la Incorporación del enfoque de igualdad de oportunidades entre muje- 
res y varones, es decir, equidad de género, en los contenidos del Plan de Capacita- 
ción del sector Salud. 


R7 Las mujeres ejercen libre y saludablemente su sexualidad. 


Actividades para asegurar el logro del R7 


A1. Potenciar los programas de educación sexual impartidos a través de los distintos 
niveles del sistema educativo nacional. 


A2. Promover el derecho de la mujer a tener acceso a una atención de salud adecuada 
y a la más amplia gama de servicios de planificación familiar. 


OE2: 


R1 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


Garantizar los derechos de los pueblos indígenas y 
afroperuanos 


Se asegura el cumplimiento del marco jurídico existente 
de protección y promoción de los derechos de los Pueblos 
Indígenas y de la población afroperuana. 


Actividades para asegurar el logro de RT 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Ab. 


A6. 


AZ. 


AB. 


Promover la adecuación del derecho interno sobre los derechos de los Pueblos in- 
dígenas y afrodescendientes en conformidad con los mandatos contenidos en las 
normas internacionales de derechos humanos y el Convenio Nº 169 de la OIT; y, 
en particular, para garantizar el derecho de los Pueblos indígenas y comunidades 
campesinas y nativas a preservar sus territorios y a reconocerlos como inalienables, 
imprescriptibles e inembargables siempre y cuando no afecten derechos de propie- 
dad de terceros protegidos por el ordenamiento jurídico nacional, se estudiará la 
posibilidad de reconocer los mismos derechos a las comunidades afrodescendien- 
tes. 


Prever medidas para que se tenga en cuenta, durante la implementación de cual- 
quier proceso de descentralización, las medidas adecuadas para garantizar el res- 
peto al territorio de los Pueblos indígenas en el proceso de integración de regio- 
nes. 


Promover la participación de los representantes de los Pueblos Indígenas y afrope- 
ruanos en los espacios de participación de la sociedad civil existentes en el ámbito 
de los distintos organismos y entidades públicas. 


Fortalecer las capacidades de los empleados públicos en el manejo del idioma pre- 
dominante en zonas de manifiesta presencia indígena o cuenten con servicios de 
traducción, si fuera el caso, para garantizar un servicio público de calidad. 


Respetar los derechos lingúísticos y culturales de todos los peruanos y peruanas, 
reconociendo como idiomas oficiales, en las zonas donde predominan, además del 
castellano, el quechua y el aymara u otros idiomas. La información pública en estas 
zonas se transmitirá en los idiomas predominantes además del castellano. 


Promover la participación de los Pueblos indígenas y de la sociedad civil en la 
formulación de propuestas para el fortalecimiento de una educación nacional bi- 
lingúe e intercultural, asegurando, en particular, que la incorporación a ésta de las 
tecnologias de la información potencie los procesos comunicativos de la cultura de 
los Pueblos indígenas y afroperuanos y contribuya al desarrollo de los instrumentos 
que posibiliten el rescate de los idiomas indígenas en riesgo de extinción, así como 
de su literatura oral. 


Promover la participación y la representación política de los Pueblos indígenas y 
afrodescendientes a nivel de los gobiernos regionales y locales y en el Congreso de 
la República. 


Garantizar el reconocimiento de las jurisdicciones especiales indígenas, desarro- 
llando una norma que establezca la coordinación de la jurisdicción especial con el 
Poder Judicial. 
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AD. 


A1O. 





Incorporar el componente étnico en los Censos de Población y Vivienda, con el 
objeto de constatar la situación socioeconómica de los integrantes de los distintos 
Pueblos Indígenas que componen la Nación peruana. 


Instituir la creación de las Oficinas Públicas Descentralizadas adscritas al Instituto 
Nacional de Desarrollo de Pueblos Andinos Amazónicos y Afroperuanos - INDEPA, 
incorporando la participación de los Pueblos indígenas y afrodescendientes en la 
formulación y aprobación de los programas y proyectos de alcance regional con 
incidencia en el desarrollo integral de estos Pueblos. 


Se favorece el ejercicio pleno y no discriminatorio de los 
derechos económicos, sociales y culturales de los Pueblos 
Indígenas y Afroperuanos, así como sus derechos colectivos, en 
consulta con éstos. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


As. 


A6. 


AZ. 


R3 


Fortalecer los medios de protección legal de los conocimientos individuales y colec- 
tivos de los Pueblos indígenas, promoviendo el fortalecimiento de sus capacidades, 
fomentando la distribución justa y equitativa de los beneficios derivados de la uti- 
lización de estos conocimientos, y garantizando que el uso de éstos se realice con 
el consentimiento previo, libre e informado de los Pueblos indígenas. 


Fortalecer el régimen especial de administración de las Reservas Comunales, asegu- 
rando la participación en éstas de los Pueblos indígenas y las comunidades campe- 
sinas o nativas. 


Potenciar la participación de los Pueblos indígenas en el proceso de formulación, 
implementación, monitoreo y evaluación de las políticas, planes de acción y agen- 
das ambientales, a través del fortalecimiento de las Comisiones Ambientales Regio- 
nales (CAR) como espacios de concertación y coordinación de la política ambiental 
en las regiones. 


Disefar e implementar políticas y estrategias de educación y salud con enfoque 
intercultural, garantizando el acceso y la calidad de estos servicios para los Pueblos 
indígenas, comunidades campesinas y nativas y afroperuanos. 


Promover la investigación científica y tecnológica en el campo de la interculturali- 
dad en educación y salud para los Pueblos indígenas, comunidades campesinas y 
nativas y afroperuanos. 


Garantizar la participación de los Pueblos indígenas, comunidades campesinas y 
nativas en la implementación del Convenio sobre Diversidad Biológica en el extre- 
mo referido a los conocimientos colectivos de los Pueblos indígenas. 


Promover la implementación del Plan de Acción de Durban, con la participación 
plena de los sectores involucrados. 


Se promueve el reconocimiento y visibilización de la población 
afrodescendiente como parte constitutiva de la Nación Peruana. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Al. 


AZ. 


AS. 


OES3: 


R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Ab. 


A6. 


Atender las propuestas del Plan de Acción de la Conferencia Regional de Santiago 
de Chile orientadas al reconocimiento pleno de los derechos de los Afrodescen- 
dientes. 


Promover el reconocimiento público de la tradición cultural Afroperuana como 
parte constitutiva de la Cultura Nacional. 


Incorporar en los planes curriculares del sistema educativo nacional los elementos 
de la cultura de los afrodescendientes como parte constitutiva de la sociedad na- 
cional. 


Garantizar los derechos de las personas con 
discapacidad 


Se promueven medidas para asegurar la plena realización de 
los derechos de las personas con discapacidad, dentro de un 
régimen de igualdad de trato y no discriminación. 


Incluir como principios rectores de la legislación sobre discapacidad la declaración 
del interés público y social que orienta la promoción y protección de los derechos 
de las personas con discapacidad; la prevención y eliminación de todas las formas 
de discriminación que las afectan; así como su desarrollo integral y plena integra- 
ción en la sociedad, en igualdad de condiciones de calidad, equidad, oportunidad, 
derechos y deberes que el resto de los habitantes de la República. 


Incluir la variable discapacidad en los censos nacionales y otorgar a las personas 
con discapacidad particular prioridad en la atención de los programas sociales del 
Gobierno Central y los Gobiernos Regionales y Locales. 


Promover el reconocimiento del derecho de las personas con discapacidad que no 
disfruten del derecho de vivir con su familia, a contar con opciones para vivir con 
dignidad, en ambientes no segregados. 


Promover las medidas de carácter legislativo, social, presupuestario, educativo y 
laboral, necesarias para garantizar la igualdad y equidad de oportunidades, elimi- 
nando la discriminación de las personas con discapacidad y propiciando su plena 
integración en la sociedad. 


Asegurar la existencia de servicios de orientación familiar con objetivo de dar infor- 
mación a las familias, así como capacitación y entrenamiento, para la estimulación 
y maduración de los hijos(as) con discapacidad y la adecuación del entorno familiar 
a las necesidades rehabilitadoras de aquellos. 


Crear un Sistema Único de Calificación de Discapacidades en base a la adecuación 
de la Clasificación Internacional de Discapacidades (CIF) y de la determinación de 
un porcentaje de menoscabo, acompafado de un registro descentralizado a car- 
go de las municipalidades por medio de sus respectivas Oficinas Municipales de 
Atención de las Personas con Discapacidad -OMAPED's-, así como de programas 
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A1O. 


All. 


AlZ. 


A1S. 


Al4. 


AI. 





regulares de capacitación del personal de equipos multidisciplinarios en materia de 
certificación, a cargo del Ministerio de Salud. 


Instituir un Plan Nacional de Prevención de Discapacidades, con la participación de 
los sectores Salud, Educación y Trabajo, así como de los Gobiernos Regionales y 
Locales. 


Integrar en todos los servicios de Salud Pública el enfoque de Rehabilitación Inte- 
gral basado en la Comunidad, incluyendo acciones de atención médica, psicológi- 
ca, de capacitación e inserción laboral y social, accesibles y oportunas, para todas 
las personas con discapacidad. 


Promover medidas destinadas a incluir a las personas con discapacidad en el Se- 
guro Integral de Salud (SIS), la capacitación permanente de los profesionales de la 
Salud y la potenciación y modernización de los servicios de salud para las personas 
con discapacidad psiquiátrica, asegurando su conducción con un enfoque comu- 
nitario. 


Velar para que, en aquellos casos en que en razón de la discapacidad, sea impres- 
cindible el uso de prótesis, de órtesis o de otras ayudas técnicas para realizar las 
funciones propias de la vida diaria, para la educación o para el trabajo, la adqui- 
sición, conservación, adaptación y renovación de éstas sea entendida como parte 
del proceso de rehabilitación, instituyéndose un Banco de Ayudas Bio Mecánicas 
y Medicinas que permita a las personas con discapacidad obtener facilidades para 
acceder a las ayudas que requieran, a través de donaciones o préstamos, según su 
condición socio económica. 


Asegurar que las personas con discapacidad puedan ejercer su derecho a la edu- 
cación y a no ser discriminados por razón de su discapacidad, implementando 
medidas para asegurar que las personas con necesidades educativas especiales, 
con posibilidades de inserción, puedan recibir su educación en el sistema educativo 
regular, con los servicios de apoyo requeridos. 


Dictar medidas para asegurar que los procedimientos de ingreso a todas las enti- 
dades educativas resulten adecuados para permitir el acceso de las personas con 
discapacidad, y cuenten con materiales educativos específicos según la discapaci- 
dad que presenten, incluidas las bibliotecas de acceso público. 


Promover medidas para que los establecimientos públicos y privados de uso públi- 
co, así como aquellos que exhiban espectáculos artísticos, culturales o deportivos 
sean acondicionados para que las personas con discapacidad puedan acceder a los 
mismos. 


Integrar en el Plan Operativo Anual del Ministerio de Trabajo y Promoción del Em- 
pleo (MTPE) medidas especiales con el fin de lograr la igualdad efectiva de oportu- 
nidades y de trato entre los trabajadores con discapacidad y sin discapacidad, así 
como para promover oportunidades de empleo para las personas con discapaci- 
dad que se ajusten a las normas de empleo y salario aplicables a los trabajadores 
en general. 


Instituir en el Ministerio de Trabajo un servicio de defensa legal gratuito y de aseso- 
ria del trabajador con discapacidad, encargado de defender y promover el ejercicio 
de los derechos de los trabajadores con discapacidad, en un marco de no discrimi- 
nación e igualdad y equidad de oportunidades; así como un Sistema de Colocación 





Al6. 


Al. 


A18. 


A1S. 


OE4: 


R1 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


Selectiva para trabajadores con discapacidad, y sistemas de cuotas e incentivos 
para la contratación de trabajadores con discapacidad en los entes públicos y pri- 
vados. 


Implementar medidas para asegurar la progresiva ampliación de la oferta de servi- 
cios de rehabilitación en todas las regiones del país, incluyendo servicios ambula- 
torios, de igual calidad, habilitados con recursos humanos y técnicos idóneos, así 
como con los servicios de apoyo que se requieran para garantizar una atención 
óptima de las necesidades de las personas con discapacidad. 


Implementar medidas a cargo del Ministerio de Vivienda, Construcción y Sanea- 
miento para promover, en coordinación con las Municipalidades, la adecuación del 
disefo urbano de las ciudades a las necesidades de las personas con discapacidad, 
así como la promoción de viviendas accesibles y medidas relacionadas con la acce- 
sibilidad en el transporte. 


Implementar medidas a cargo del Ministerio de Transportes y Comunicaciones para 
promover, en coordinación con las Municipalidades y la Policia Nacional, medidas 
relacionadas con la accesibilidad en el transporte. 


Fomentar la organización de redes de voluntariado para la atención de personas 
con discapacidad, promoviendo la constitución y funcionamiento de instituciones 
sin fines de lucro que agrupen a personas interesadas en esta actividad, a fin de 
que puedan colaborar con los profesionales en la realización de actividades de 
promoción de su desarrollo integral. 


Garantizar los derechos de la niniez y la 
adolescencia 


Se implementarán medidas para revertir las prácticas de castigo 
físico y psicológico ejercido contra niãos y niãas, prohibiendo 
esta forma de violencia a través de cambios en la legislación a 
fin de poder tutelar de manera adecuada los derechos de los 
niÃos y niÃas. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


R2 


Promover la tipificación, como delito o falta, según sea el nivel, del maltrato tanto 
físico como psicológico de los niÃos y nifas. 


Se fortalecerá el marco de protección legal de los nihos, nihas y 
adolescentes en orden a tutelar sus derechos en todas aquellas 
circunstancias por las cuales se pueda ver afectado su normal 
desarrollo. 


Actividades para asegurar el logro del R2 


Al. 


Promover las modificaciones legales pertinentes para garantizar un trato equitativo 
entre hijos matrimoniales y extramatrimoniales. 





trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


para minorias e 
grupos sociais 
em áreas de risco 
ou submetidos a 
impactos 
ambientais. 


440. Promover 
formas de evitar 
o desperdício dos 
recursos 
naturais, 
incentivando sua 
reutilização e 
reciclagem e 
promover a 
educação para O 
uso seletivo do 
lixo. 


441. Fortalecer o SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, em três diferentes 
controle público programas: 

das águas e 1) Programa ProBacias 

desenvolver E 4 ; : ada ; my e x . 
programas de 2) Programa Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental 
revitalização de 3) Programa de Conservação, Uso Racional e Qualidade das Águas. 

rios, mangues e 

praias, 

implementando 

comitês ou 

conselhos de 

bacias e sub- 

bacias, com a 

participação de 

representantes 

da sociedade 

civil. 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
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R3 





Promover el beneficio de suspensión de ejecución de la medida socioeducativa 
“pena”, en caso de niÃas, niÃos y adolescentes de manera análoga a como ocurre 
en el caso de los adultos respecto a penas menores de 4 ahos. 


Promover la eliminación del Código de los NiÃos y Adolescentes la figura de pan- 
dillaje pernicioso. 
Promover la incorporación, en el ordenamiento jurídico nacional, de disposiciones 


y mecanismos idóneos para prohibir el procesamiento de menores de edad por la 
justicia penal. 


Garantizar la primacía del principio del interés superior del nifio, niÃa, adolescen- 
tes y jóvenes en situación de protección judicial en casos de tenencia, régimen de 
visitas y alimentos. 


Promover la atención prioritaria y con celeridad de los procesos judiciales en los 
que sean objeto de atención derechos de niÃos, niÃas y adolescentes. 


Promover la modificación normativa con el fin de proteger a los niÃos, nifias y ado- 
lescentes de los contenidos nocivos propalados por los medios de comunicación y 
redes informáticas. 


Promover el desarrollo y compromiso de los medios de comunicación con políticas 
de autorregulación respecto a franjas horarias y programación de respeto de niÃos, 
niÃas y adolescentes 


Garantizar que en los procesos judiciales se considere la opinión de niÃos, nihas y 
adolescentes, cuando se afecten sus derechos o los de su familia. 


Promover mecanismos orientados a garantizar la aplicación de las normas vigentes 
sobre la reserva de la identidad de nifos, niÃas y adolescentes. 


Promover la aprobación de propuestas legislativas pertinentes para modificar el 
uso erróneo del concepto prostitución de nifos, nihas y adolescentes, por el de 
explotación sexual de éstos. 


Promover la gratuidad del DNI de niÃos, nifas y adolescentes de las poblaciones de 
menores ingresos a nivel nacional. 


Promover el acceso a la seguridad social del adolescente trabajador. 
Se ha adecuado la normativa laboral a los requerimientos del 


Convenio de la OIT sobre erradicación de las peores formas de 
trabajo infantil. 


Actividades para asegurar el logro del R3 


Al. 


R4 


Adecuar la normativa nacional a los requerimientos del Convenio de la OIT sobre 
erradicación de las peores formas de trabajo infantil. 


Promover el disefo e implementación de mecanismos 
normativos que garanticen el cumplimiento de las normas 
internacionales que obligan al Estado peruano a la protección 
de los derechos de los nihos, nifias y adolescentes en trabajos 
independientes y trabajo doméstico. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





Actividades para asegurar el logro del R4 


A1. Disehar e implementar herramientas de diagnóstico sobre la materia en los ámbitos 
locales 


A2. Desarrollar, implementar y difundir normativas sobre el tema 


R5. Se concede a la familia la más amplia protección y asistencia 
posibles, especialmente para su constitución y mientras sea 
responsable del cuidado y educación de los hijos a su cargo; en 
particular para asegurar la presencia de los padres en su seno. 

A1. Promover programas especiales de fortalecimiento familiar que busquen desarro- 


lar en los niÃos, niÃas y adolescentes los valores de comprensión, solidaridad, 
respeto y responsabilidad. 


A2. Promover el respeto de la jornada laboral y el pago de un sueldo digno para que 
los padres puedan dedicar una atención adecuada a sus hijos. 


A3. Promover la formación de los padres a través de actividades educativas para que 
asuman plenamente sus responsabilidades familiares. 


OE5: Garantizar los derechos de los adultos mayores 


Resultados 


Vejez y desarrollo 


Deben propiciarse las condiciones necesarias para que las personas adultas mayores dis- 
fruten de manera equitativa de los bienes y servicios del Estado y cuenten con los medios 
necesarios para su autorrealización en un entorno de seguridad y dignidad. 


Salud y bienestar 


La promoción de la salud como política dirigida a los distintos segmentos de población 
desde tempranas edades, es un importante reto para que se alcance la edad adulta mayor 
en buenas condiciones de salud y con calidad de vida. La salud en la vejez es el resultado de 
los hábitos y estilos de vida practicados a lo largo de los afios. 


Entornos físicos y sociales 


Se deben preparar los espacios públicos y privados para que se eliminen las barreras arqui- 
tectónicas, generándose un entorno seguro y accesible para las personas adultas mayores. 
Igualmente la sociedad debe organizarse para integrar a las personas adultas mayores en la 
vida comunitaria sin exclusión y con respeto a sus derechos. 


Meta 1: 


R1 Serespeta la participación social organizada y los derechos de las personas adultas 
mayores. 
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R2 Se amplía la cobertura de la previsión social que incluye pensiones contributivas y 
no contributivas. 

R3 Se fortalece y visibiliza el potencial laboral de las personas adultas mayores, los 
jóvenes y adultos acceden a empleo de calidad en previsión de un envejecimiento 
en desarrollo. 

R4 Se articula la participación de las personas adultas mayores en la sociedad favore- 
ciendo su empoderamiento y fortaleciendo el ejercicio de una ciudadanía activa y 
garantizando su acceso a la sociedad de la información. 

R5 Se respeta la igualdad de oportunidades y el acceso a la educación a lo largo de 
toda la vida. 

Meta 2: 

R1 Se promueve el acceso de las personas adultas mayores a una cobertura universal 
de los servicios de salud incorporando el envejecimiento como componente esen- 
cial de las políticas nacionales de salud. 

R2 Los sistemas de salud reorientan sus servicios en respuesta a las necesidades del 
proceso de envejecimiento. 

R3 Se cuenta con recursos humanos capacitados en gerontologia y geriatria, incluyen- 
do el servicio de voluntariado. 

R4 Se promueven conductas de vida saludable a través de leyes, políticas, programas 
y acciones. 

R5 Se implementa un marco jurídico para la protección de los derechos de las per- 
sonas adultas mayores que son usuarias de los establecimientos prestadores de 
servicios de cuidado de larga y corta estadia. 

Meta 3: 

R1 Se adapta el entorno físico a las características y necesidades de las personas adul- 
tas mayores facilitando su independencia. 

R2 Disminuyen las formas de discriminación y maltrato en contra de las personas adul- 
tas mayores. 

R3 Formadores de opinión, generadores de políticas y medios de comunicación pro- 


yectan una imagen positiva del envejecimiento y la vejez. 


Actividades para el logro de la M1-RT 


Al. 


AZ. 


AS. 


Promover y fortalecer las organizaciones de personas mayores que se articulan en 
red. 


Capacitar a líderes y lideresas de las organizaciones en derechos y legislación, para 
su participación calificada en los espacios de toma de decisión. 


Promover el reconocimiento por parte del Estado en sus diferentes niveles de las 
organizaciones de personas adultas mayores. 
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Actividades para el logro de la M1-R2 


A1. Incorporar a las personas adultas mayores en los programas de emprendimientos 
económicos vigentes en los diversos sectores del Estado. 


A2. Promover y facilitar el acceso a las oportunidades de financiamiento para las ac- 
tividades económicas emprendidas o por emprenderse por las personas adultas 
mayores. 

Actividades para el logro de la M1-R3 

A1. Promover reformas para la creación de pensiones no contributivas a favor de per- 
sonas adultas mayores en extrema pobreza y mayores de 75 ahios. 

Actividades para el logro de la M1-R4 


At. Promover la existencia y desarrollo de instancias de vigilancia ciudadana para pro- 
teger los derechos de las personas adultas mayores. 


A2. Disehar e implementar programas de capacitación para personas adultas mayores 
en las nuevas tecnologias de la información. 
Actividades para el logro de la M1-R5 


At. Disefar e implementar Programas de alfabetización con enfoque intercultural e 
intergeneracional. 


A2. Disehar e implementar un modelo educativo adaptado a las personas adultas ma- 
yores. 


A3. Garantizar el acceso universal a la educación básica, intermedia y superior de los 
adultos mayores. 
Actividades para el logro de la M2-RT 


At. Promover la progresiva incorporación a las personas adultas mayores sin recursos 
económicos al seguro integral de salud. 


A2. Disehar e implementar un Plan Nacional de Salud sobre Envejecimiento. 

A3. Adecuar los servicios de salud a las necesidades de las personas adultas mayores. 

A4. Elaborar y poner en vigencia el disefo básico de atención para los adultos mayo- 
res. 

Actividades para el logro de la M2-R2 


A1. Elaborar e implementar currículas de capacitación a nivel técnico, profesional y 
gerencial. 


A2. Disehar e implementar programas de capacitación dirigidas al personal de salud en 
relación con la problemática de las personas adultas mayores. 


A3. Promover y formar un servicio de voluntariado en beneficio de los adultos mayo- 
res. 
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Actividades para el logro de la M3-RT 


Al. 


AZ. 


Promover la elaboración de normas de protección de los derechos de las personas 
adultas mayores. 


Regular los servicios que prestan los establecimientos de larga y corta estadia. 


Actividades para el logro de la M3- R2 


Al. 


AZ. 


Regular en los ámbitos locales y regionales la eliminación y adecuación de las ba- 
rreras arquitectónicas en las construcciones y el diseÃo de infraestructura urbana 
de manera que favorezcan su uso por las personas adultas mayores. 


Promover la constitución de defensorías de las personas adultas mayores en los 
gobiernos locales a nivel nacional. 


Actividades para el logro de la M3- R3 


Al. 


OEFó: 


R1 


Sensibilizar a los formadores de opinión, generadores de políticas y medios de 
comunicación para que proyecten una imagen positiva de las personas adultas 
mayores. 


Fomentar acciones para promover una cultura 

de respeto a las diferencias, que evite el trato 
denigrante o violento por motivos de orientación / 
índole sexual, en el marco de la constitución y la ley 


Se implementan acciones para que las personas no sean objeto 
de trato denigrante o violento, por razones de orientación/ 
índole sexual. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


Evaluar la normatividad vigente y emitir las recomendaciones necesarias para san- 
cionar las prácticas denigrantes o violentas contra personas por motivos de orien- 
tacióôn/indole sexual. 


Promover normas para sancionar los mensajes denigrantes que se difundan a tra- 
vés de medios de comunicación contra las personas por razones de orientación/in- 
dole sexual. 


Fomentar acciones que incluyan la promoción de la tolerancia y el respeto de los 
derechos de las personas con diferente orientación/índole sexual. 


Implementar programas de capacitación en derechos humanos dirigidos a ope- 
radores de salud a fin de que brinden servicios de atención con calidad, y que se 
respeten los derechos de las personas con diferente orientación/índole sexual. 


Esta protección no se extiende al reconocimiento del derecho a contraer matri- 
monio entre personas del mismo sexo, legalizar sus uniones de hecho y adoptar 
menores, por no ser acorde con el marco jurídico vigente. 
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Lo dispuesto en relación a este Objetivo Estratégico, no afecta lo establecido en los 
Reglamentos de las Instituciones Castrenses, de acuerdo con lo dispuesto por la 
Constitución Política del Estado y las Leyes de la República. 


OE7: Garantizar los derechos de los migrantes 


R1 Se fortalecen los mecanismos de protección y promoción 
integral de los derechos de migrantes. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


A1.Ratificar las normas internacionales relacionadas con la salvaguarda de los dere- 
chos de los migrantes y proceder a la subsiguiente adecuación del derecho interno 
a las obligaciones inherentes a las mismas. 


A2.Incluir la temática migratoria en los acuerdos de integración y comercio, en parti- 
cular en las negociaciones del Tratado de Libre Comercio con los Estados Unidos 
de Norteamérica y la Unión Europea. 


A3. Ejecutar campafias masivas de información pública, en general, y en el ámbito geo- 
gráfico donde se concentran las comunidades de origen de la migración peruana 
en el exterior, en torno a los procedimientos relacionados con la migración docu- 
mentada, el modus operandi de las personas y organizaciones dedicadas al tráfico 
ilícito de migrantes y los riesgos que conlleva la migración irregular, así como sobre 
las condiciones de vida, características del mercado de trabajo y oportunidades de 
empleo, el sistema educativo y requerimientos para el acceso a servicios básicos en 
los países de destino. 


A4.Generar sistemas de alerta temprana para sustentar respuestas efectivas y oportu- 
nas, por parte de las autoridades, frente a situaciones de emergencia que afectan 
a los (as) peruanos (as) que migran en los países de destino. 


A5. Instituir la participación de la sociedad civil en los Comités Fronterizos que operan 
en las fronteras norte y sur del Perú. 


A6.Simplificar los trámites y disminuir las tarifas consulares en las representaciones 
peruanas en el exterior. 


A7.Desarrollar mecanismos de coordinación entre los sectores público y privado para 
facilitar la transferencia de las remesas de las y los peruanos en el exterior a meno- 
res costos, y para su uso productivo. 


A8. Simplificar los trámites, otorgar facilidades aduaneras y generar mecanismos de 
cofinanciamiento para el impulso de proyectos productivos y de desarrollo, así 
como de asistencia técnica, dirigidos a promover el retorno y reinserción producti- 
va de las y los migrantes peruanos que se encuentran en el exterior. 


A9. Promover campafias para combatir los prejuicios y estereotipos que afectan y estig- 
matizan indebidamente a las y los migrantes peruanos en los países de destino. 
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OE8: Garantizar los derechos de las personas con VIH/ 


R1 


SIDA 


Se brinda atención integral de calidad a personas viviendo con 


VIH/ SIDA en los establecimientos de salud. 


Actividades para asegurar el logro del R1 


Al. 


AZ. 


AS. 


AM. 


As. 


A6. 


Realizar campafias para proteger y promover los derechos humanos y respeto por 
la dignidad de las personas viviendo con VIH/SIDA, procurando reducir el estigma 
y la discriminación asociados al VIH/SIDA. 


Garantizar el acceso gratuito al Tratamiento Antirretroviral de Gran Actividad (TAR- 
GA) como parte de la atención integral de calidad a las personas viviendo con 
VIH/SIDA. 


Establecer medidas para reconocer los derechos humanos de las personas viviendo 
con VIH/SIDA, y en particular su acceso universal, gratuito y de calidad al trata- 
miento y atención de salud en servicios integrales, así como la erradicación de toda 
forma de estigmatización y discriminación en los servicios públicos y privados, me- 
dios de comunicación, así como en los ámbitos laboral y recreativo y deportivo. 


Desarrollar intervenciones educativas y garantizar el oportuno abastecimiento de 
medicamentos e insumos para prevenir y atender las infecciones de transmisión 
sexual y el VIH/SIDA, tanto entre la población en general, como entre las poblacio- 
nes vulnerables en particular. 


Garantizar la descentralización de la atención de personas viviendo con VIH/SIDA 
hasta el primer nivel de atención. 


Realizar intervenciones para fortalecer la adherencia al Tratamiento Antirretroviral 
de Gran Actividad (TARGA) a través de visitas domiciliarias, la participación de 
voluntarios en consejería de pares y actividades de sensibilización a grupos familia- 
res. 


ANEXO Nº 1 


Sistematización de Audiencias Públicas 


1. Datos Generales 


Entre abril y julio de 2005, el Consejo Nacional de Derechos Humanos (en adelante “CNDH”) 
levó a cabo 18 audiencias públicas en diferentes ciudades del país con el propósito de 
recoger la opinión de la población respecto a la temática de derechos humanos??. Dicha 
consulta forma parte del programa desarrollado por el CNDH con miras a la elaboración del 
Plan Nacional de Derechos Humanos, tal como fue establecido en la Declaración y Programa 
de acción de Viena de 1993. 


En cada audiencia se organizaron grupos de trabajo que analizaron la temática de derechos 
fundamentales desde dos perspectivas: nacional y regional. 


Participaron en estas audiencias representantes de diversos organismos de derechos huma- 
nos y asociaciones de la sociedad civil. 


El Instituto Democracia y Derechos Humanos de la Pontificia Universidad Católica del Perú 
(IDEHPUCP) fue encargado de Ilevar a cabo la sistematización de las propuestas recogidas 
en la Consulta Nacional del Plan Nacional de Derecho Humanos, y en particular de las que 
se formularon en las 18 audiencias realizadas entre lo meses de abril a julio de 2005. 


A continuación se realiza un análisis descriptivo de los resultados arrojados luego de la sis- 
tematización de la información recogida en las audiencias. 


2. Precisiones Metodológicas 


En el formulario de consulta disponible en la página web www. plannacionalderechoshuma- 
nosperu.com, además de los derechos civiles y políticos (en adelante “DCP”) y los derechos 
económicos, sociales y culturales (en adelante “DESC”) se contemplaban otras categorias: 
derechos colectivos y derechos ambientales. No obstante, el trabajo desarrollado en las 
audiencias sólo ha considerado las dos primeras categorías (DCP y DESC), integrando los 
derechos colectivos y ambientales en la categoría de DESC. 


Ante la disyuntiva acerca de como proceder a analizar los derechos mencionados, el equipo 
encargado de la sistematización de las audiencias públicas optó por seguir las categorias 
de derechos utilizadas en las audiencias (derechos civiles y políticos y derechos económicos, 
sociales y culturales), basándose en los principales tratados internacionales de derechos 
humanos: el Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (en adelante “PIDCP”), el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (en adelante “PIDESC"), 





3 Las audiencias fueron realizadas en Arequipa, Ayacucho, Chiclayo, Cusco, Huacho, Huancayo, Huaraz, Ica, Iquitos, Lima 
Cono Este, Lima Cono Norte, Lima Cono Oeste, Lima Cono Sur, Lima Metropolitana, Piura, Puno, Tarapoto, Tingo Maria. 





PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS DEL PERÚ 





la Convención Americana sobre Derechos Humanos (en adelante “CADH”) y el Protocolo de 
San Salvador (en adelante “PSS"). 


De esta forma, la información recogida en las audiencias ha sido sistematizada de la siguien- 
te manera: revisión general de los derechos mencionados para cada categoría (DCP y DESC), 
análisis detallado de los derechos más importantes y sus respectivas necesidades. 


En el caso de los DCP el eguipo de trabajo ha seleccionado aquellos derechos que fueron 
mejor trabajados en las audiencias y que permiten un análisis mucho más profundo: igual- 
dad, acceso a la justicia e identidad. En el caso de los DESC la situación es distinta, ya que 
los derechos mejor desarrollados fueron también los más mencionados. Estos derechos son: 
educación, salud y trabajo. 


Las medidas sugeridas en favor de los derechos humanos han sido clasificadas en función de 
acciones de políticas públicas sugeridas, tal y como se propone en el formulario de consulta 
de la página web. 


En cuanto a las instituciones o entidades públicas implicadas en la defensa y protección de 
los derechos humanos, éstas han sido agrupadas en función del organigrama del Estado 
peruano. 


La información que aquí se analiza corresponden a las percepciones de la población consul- 
tada respecto a la problemática de los derechos humanos en el Perú, desde la perspectiva 
nacional y regional. 


3. Resultados del proceso de sistematización 


3.1 Aspectos generales 


El 55% de necesidades mencionadas pertenecen a la categoría de DESC, mientras que el 
45% a la categoria de DCP. 


3.1.1 Aspectos generales referidos a los DCP 


Los derechos mencionados son: igualdad, vida, integridad personal, libertad de expresión, 
acceso a la justicia y debido proceso, derecho al nombre (como componente del derecho a 
la identidad), identidad cultural y derechos políticos. De estas, la necesidad referida al de- 
recho a la igualdad es la que destaca entre las demás. Así, si bien esta diferencia es notoria 
en el caso de la perspectiva nacional, no lo es tanto en el cuadro que muestra la perspectiva 
regional. 


En relación con estos derechos, se pueden hacer las siguientes precisiones: los derechos 
políticos se muestran bastante relacionados con la necesidad de acceso a la información. 
Ello se condice con el hecho de que la mayoría de las veces, las afectaciones referidas a la 
libertad de expresión, tienen que ver con la falta de acceso a información sobre derechos 
humanos. 


Por otra parte, las afectaciones a la identidad cultural aparecen constantemente confun- 
didas con las referidas a la identidad personal y las afectaciones al derecho al nombre. En 
razóôn de ello, el equipo a cargo de la sistematización de las audiencias ha separado las 
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demandas referidas a uno y otro supuesto. Cabe sefialar finalmente, que aunque las nece- 
sidades referidas a la identidad cultural se consignaron en el formulario colgado en la web 
como una categoría aparte, en el presente informe han sido incluidas como un tipo de DCP 
en virtud del artículo 27 del PIDCP. 


Las demandas en acciones de políticas públicas han sido clasificadas en acciones norma- 
tivas, judiciales, administrativas, presupuestarias, educativas y culturales, de acuerdo con 
la categorización hecha en el formulario de la página web del Plan Nacional de Derechos 
Humanos. Como puede verse no todas las demandas en DCP han ido acompafadas de 
claras acciones de políticas públicas para darles una adecuada solución, sino que por el 
contrario son los derechos a la igualdad, justicia e identidad aquellos que presentan una 
mayor frecuencia de mención de estas acciones. Para el caso de DCP las medidas judiciales, 
administrativas y normativas, respectivamente son las más mencionadas. 


En el plano nacional, las instituciones más mencionadas en cuanto a DCP han sido el Poder 
Legislativo y el Poder Ejecutivo, seguidos de cerca por los organismos autónomos (Organis- 
mo Nacional de Procesos Electorales, Defensoria del Pueblo, Jurado Nacional de Elecciones, 
entre otros). 


En el plano regional, además del Poder Ejecutivo y Legislativo, aparecen mencionados los 
gobiernos regionales y locales, perdiendo importancia los organismos autónomos. 


3.1.2. Datos generales referidos a DESC 


Los derechos que aquí se mencionan son los siguientes: trabajo, nivel de vida adecuado, 
salud, seguridad social, medio ambiente y educación. 


A diferencia de lo que ocurre en el caso de los DCP en la perspectiva nacional, las necesida- 
des muestran frecuencias similares, tal y como se puede apreciar en el caso de los derechos 
referidos a la salud, trabajo y educación. 


En relación con el derecho al medio ambiente, cabe precisar que, si bien éste también había 
sido considerado en una categoría diferente de los DCP y DESC (como parte de los Ilamados 
derechos colectivos), el equipo a cargo de la sistematización de las audiencias, en virtud del 
artículo 11 del PSS (relativo al derecho a un medio ambiente sano), ha incluido los derechos 
ambientales en la categoría de DESC. Este derecho, junto con el derecho a un nivel de vida 
adecuado, ha tenido una mayor frecuencia de mención en la perspectiva a nivel regional. 


Los derechos referidos a la educación, a la salud y al trabajo, respectivamente, son los que 
tienen el mayor porcentaje de mención en las audiencias. Por otro lado, se percibe una ma- 
yor precisión en la presentación de las medidas sugeridas para la protección y cumplimiento 
de los DESC. 


Respecto de las acciones de políticas públicas relacionadas con estos derechos, al igual que 
se hizo para los DCP, tales acciones han sido clasificadas en normativas, judiciales, admi- 
nistrativas, presupuestarias, educativas y culturales. A diferencia de los DCP, no todas las 
demandas de derechos habían sido acompafiadas de correspondientes acciones de políticas 
públicas, en el caso de los DESC vemos una mayor mención a acciones de este tipo para 
solucionar los problemas demandados en relación con todos los derechos. 





trabalho em elaboração permanente 


Propor a criação de um programa, no âmbito do Plano Nacional de Direitos Humanos, que vise a implementação dos Direitos Humanos à participação, à informação 
e acesso a remédios jurídicos para a defesa do meio ambiente das comunidades tradicionais da Floresta Amazônica. 


Recomenda: 


Ao Ministério do Meio Ambiente a suspensão das desapropriações para a implantação dos parques nacionais e a revisão da lei específica em caráter de urgência, de 
forma a contemplar as populações tradicionais nas ações de preservação. 
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En relación al derecho al trabajo, las acciones de políticas públicas que destacan, siguiendo 
el orden de frecuencia, son las presupuestarias, las normativas y las administrativas; en salud, 
las presupuestarias y las administrativas; y en educación, las educativas y presupuestarias. 


Respecto al porcentaje de mención de políticas públicas a nivel general, donde el primer 
lugar lo ocupan las medidas presupuestarias, seguidas de cerca de las administrativas. 


En lo que se refiere a las entidades comprometidas con las acciones de políticas públicas 
propuestas, tanto a nivel regional como nacional para el caso de los DESC, en la perspectiva 
nacional, destacan tanto el Poder Legislativo como el Poder Ejecutivo, mientras que en el 
regional el único que destaca es el Poder Legislativo. Aquí, también los gobiernos regionales 
y locales son mencionados con mayor frecuencia que en el caso de la perspectiva nacional, 
pero no Ilegan al nivel de menciones obtenidos para el caso de los DCP. 


3.2 Aspectos relevantes de los DCP: el derecho a la igualdad, al 
acceso a la justicia, al debido proceso y al nombre 


La principal afectación del derecho a la igualdad lo constituyen los problemas de trato di- 
ferenciado y discriminación por razón de sexo. Le siguen en porcentaje las afectaciones por 
otra índole, raza, condición económica y origen. 


La categoría “otra índole” ha sido utilizada para reunir diferentes características sefialadas 
como razones de discriminación tales como edad, orientación/índole sexual, discapacidad, 
etc. 


En la comparación a nivel de Lima puede observase que en las audiencias de Lima Cono 
Oeste, Lima Cono Sur y Huacho, el tema de la igualdad no ha estado muy presente. Por 
otro lado, en las demás audiencias, la discriminación por motivos de otra índole es la que 
ha obtenido mayor número de demandas. 


En la comparación entre distintas regiones, puede verse que la temática de la igualdad y la 
discriminación sí ha sido abordado por las diferentes audiencias, manteniendo frecuencias 
de mención relativamente parejas. 


Un trabajo similar al realizado con el derecho a la igualdad fue hecho con el derecho al ac- 
ceso a la justicia y al debido proceso. Los diferentes aspectos en los que se ha desagregado 
este derecho son: el acceso a la justicia, la corrupción de funcionarios, las reparaciones a las 
víctimas de la violencia y la dilación en el proceso. De todas ellas, los problemas de acceso a 
la justicia son los que han presentado mayor número de demandas, aunque a diferencia de 
lo que se pudo ver en el caso del derecho a la igualdad, la brecha entre los distintos aspectos 
no es tan grande. 


En relación con las afectaciones a este derecho cabe sefialar que el problema de la corrup- 
ción de funcionarios tiene que ver con los problemas de falta de imparcialidad en los fallos 
del poder judicial. 


Por otro lado, las demandas de los afectados por el conflicto armado interno aluden cons- 
tantemente al Plan Integral de Reparaciones (en adelante “PIR”), el cual si bien no es parte 
de un proceso judicial cae en el ámbito de la justicia. 
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Al comparar las demandas respecto del derecho al acceso a la justicia y al debido proceso, 
en el caso de la provincia de Lima, los resultados no son muy claros, ya que este derecho 
no ha sido tratado con abundancia en las audiencias de esta provincia. En la comparación 
regional sí se pueden observar frecuencias más parejas, donde los problemas de acceso a la 
justicia y dilación en el proceso se muestran como los más mencionados. 


Finalmente, el último derecho que fue desagregado en diferentes aspectos fue el derecho 
al nombre (entendido como parte del derecho a la identidad personal). Las demandas por 
este derecho fueron clasificadas en tres tipos: problemas en la obtención del Documento 
Nacional de Identidad - DNI, las dificultades de la inscripción en el registro de personas, y la 
problemática del reconocimiento de filiación extramatrimonial. De todas ellas, las deman- 
das por obtención del DNI han tenido un amplio margen de mención superior al resto. 


En Lima y entre regiones, las demandas por obtención del DNI ocupan el primer lugar, que 
se ubica muy por encima del resto. 


3.3 Aspectos relevantes de los DESC: el derecho a la educación, a 
la salud y al trabajo 


Respecto a las necesidades en DESC, los derechos más mencionados y mejor trabajados en 
las audiencias son los relacionados con educación, salud y trabajo. 


Los diferentes aspectos que se han demandando en relación con el derecho a la educación 
son: Acceso a la educación, infraestructura, calidad en la ensefanza y gratuidad, donde el 
problema de la calidad en la ensefianza es el más demandado. Este aspecto incluye diferen- 
tes elementos, como son la calidad de contenidos, calidad de la ensefianza y la necesidad 
de incorporar la perspectiva intercultural. 


Respecto a las necesidades relativas al derecho a la educación en Lima, puede observarse 
que las necesidades en las que se hace hincapié, con excepción de Lima Metropolitana y 
Lima Cono Norte, se vinculan a calidad. En Lima Cono Norte, la necesidad a la gratuidad 
destaca como la de mayor frecuencia. 


En las regiones seleccionadas, el acceso y la calidad constituyen las necesidades con mayor 
índice de mención. El tema de infraestructura, por su parte, es el menos mencionado. 


En relación con las necesidades referidas a salud, éstas han sido agrupadas en calidad de 
la atención, infraestructura y acceso a la salud. La calidad de la atención, que alcanza el 
porcentaje más alto de mención, estaria muy vinculada a los temas de exclusión social, dis- 
criminación y calificación de los profesionales de salud en zonas rurales. Cabe sefialar que 
en ningún área de Lima hay demandas de infraestructura. 


Por último, en cuanto a las necesidades relativas al derecho al trabajo, éstas han sido clasifi- 
cadas en los siguientes aspectos: acceso al empleo, estabilidad laboral, condiciones labora- 
les y trabajo infantil. El porcentaje más alto de mención lo tienen las necesidades de condi- 
ciones laborales adecuadas (63,54%) que incluyen demandas en torno a remuneraciones y 
los temas de explotación de la mujer y las situaciones de desigualdad en el âmbito laboral. 


Siguiendo el patrón general, en todas las áreas de Lima las necesidades más mencionadas 
son las relativas a las condiciones laborales adecuadas. En la comparación de necesidades 
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por regiones, las demandas más frecuentes son el acceso al empleo y las condiciones labo- 
rales. Cabe sefialar que aquí no aparecen demandas referidas al trabajo infantil, excepto en 
la audiencia de Puno. 


Conclusiones Finales y propuestas 


Sobre los DCP 


En términos generales, tomando en cuenta la compleja situación social, política y económi- 
ca que se vive en el Perú, llama la atención que entre los consultados exista un interés casi 
similar en torno a DCP y DESC. 


Las audiencias revelan un interés mayoritario por el derecho a la igualdad y no discrimina- 
ción. Una primera explicación a este resultado sería que el componente de igualdad es per- 
cibido como una condición mínima indispensable para el cumplimiento de otros derechos. 


El segundo derecho más mencionado y analizado es el derecho a la justicia. Todos sus as- 
pectos han sido analizados y ello revela que existe claridad por parte de los asistentes a las 
audiencias en cuanto al carácter integral de este derecho: todos sus aspectos están muy 
vinculados y no puede atenderse uno dejando de lado a los otros. 


En cuanto al derecho a la identidad, es muy claro el reclamo en torno a la obtención del DNI. 
Ello pone en evidencia un problema sobre el que en la actualidad se discute mucho. 


Sobre los DESC 


Existe un análisis más detallado de estos derechos en las audiencias. Ello podría revelar que, 
no sólo los asistentes a las audiencias sino también la sociedad peruana en general, están 
más familiarizados con este tipo de derechos. 


Los derechos que concitaron mayor interés fueron salud, trabajo y educación. En cada uno 
de estos casos, la demanda mayor giró en torno a la calidad; es decir, a las condiciones en 
las que dichos derechos se ejercen. 


A nivel regional es muy notoria la preocupación en torno a la protección del medio ambien- 
te. Ello se relaciona con el ambiente de tensión que existe en muchas zonas al interior del 
país entre comunidades y empresas de extracción o explotación de recursos naturales. 


Demandas y necesidades fuera del ámbito de los DCP y 
DESC 


Algunos temas consignados en las audiencias no han sido tomados en cuenta en la siste- 
matización por no corresponder a la categoría de DESC y DCP; sin embargo, consideramos 
útil hacer referencia a la manera en que dichos temas fueron planteados por quienes parti- 
ciparon de las audiencias. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





1. Independencia económica y política 


Las necesidades a este respecto giran en torno a los problemas de centralización y depen- 
dencia económica y política que, históricamente, las regiones mantienen respecto a Lima. 
Algunas de las medidas sugeridas son: mayor participación de las autoridades regionales 
en la toma de decisiones políticas a nivel nacional, descentralización del MEF y del sistema 
tributario; descentralización efectiva por medio de la autonomia en el uso de recursos; des- 
centralización de programas sociales; trabajo regional planificado y asociado a la coopera- 
ción internacional que permita el crecimiento económico de la región; etc. 


2. Entendimiento y confianza recíproca 


Los problemas que se presentan en este caso están relacionados con el maltrato de servi- 
dores públicos y privados al público general. Las medidas a adoptar sugieren especialmente 
acciones formativas tales como: campahias de sensibilización, capacitación de servidores pú- 
blicos y privados, capacitación de la población sobre los derechos del consumidor y creación 
de instancias de control respecto a la atención que se brinda al público. 


3. Violencia familiar 


Se lamenta la falta de protección por parte del Estado a grupos considerados como los que 
más maltrato sufren en el ámbito doméstico: mujeres, niÃos, ancianos y personas con dife- 
rente orientación/índole sexual. Es un problema sobre el que se insiste con mucha frecuencia 
en la mayoría de las audiencias. Las medidas a adoptar sugieren acciones administrativas, 
normativas y formativas. Respecto a las administrativas, se propone crear casas de refugio 
para las víctimas de la violencia familiar, mejorar la atención y protección al menor, hacer 
un diagnóstico para tener mayor impacto en los programas que enfrenten el problema de 
la violencia familiar, promover una mayor participación en los programas de prevención. 
Dentro de las medidas normativas, se plantea promulgar leyes que protejan de manera más 
efectiva a las víctimas de maltrato y revisar las leyes vigentes sobre violencia familiar. Final- 
mente, como parte de las acciones formativas, se propone la implementación de campahas 
de sensibilización sobre mecanismos de prevención y denuncia del maltrato. 


4. Seguridad ciudadana 


Este es un punto sobre el cual se ha insistido fuertemente en las audiencias. En general se 
considera que hay un incremento de la violencia social y delincuencial, sea común u organi- 
zada. Frente a este contexto de violencia, los mecanismos de control y seguridad ciudadanos 
se perciben como ineficaces. 


El peso de la demanda está puesto sobre todo en la delincuencia común y organizada. El 
tema es visto como prioritario, al mismo tiempo que se insiste en que afecta a todos los 
ámbitos sociales. Como medidas administrativas se suglere incrementar el número de pues- 
tos policiales y promover una mayor participación de la comunidad en los programas de 
prevención. A nivel normativo se sugiere modificar el código penal de manera que sancione 
drásticamente a quienes atenten contra la seguridad ciudadana; como medida educativa 
se propone formar a ciudadanos y agentes policiales en programas de prevención de la vio- 
lencia. Finalmente, se exige dotar de mayor presupuesto a la policia de manera que pueda 
hacer frente a este problema con la participación de la sociedad civil. 
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En cuanto a la violencia social, se pide mayor control por parte de las autoridades de las 
manifestaciones y protestas públicas de manera que no impidan el libre tránsito y generen 
dahios a la propiedad privada. 


5. Avances científicos y tecnológicos 


En cuanto al acceso restringido de los avances de la ciencia y la tecnología por parte de 
muchos ciudadanos en nuestro país, se considera que el Estado, con el apoyo de la empresa 
privada, debería fomentar programas sociales que doten de tecnología a zonas rurales (por 
ejemplo, expandiendo el ámbito de acción del programa Huascarán). 


6. Cooperación internacional 


El tema ha sido desagregado en algunos puntos específicos: la renegociación de la deuda 
externa; la firma del Tratado de Libre Comercio en condiciones de justicia e igualdad y la 
reducción de la deuda externa. Sin embargo, no se han desarrollado para ellos medidas 
concretas para su cumplimiento. 


ANEXO Nº 2 





Cuadro Nº 1 


INSTRUMENTOS DEL SISTEMA UNIVERSAL DE PROTECCIÓN DE 
DERECHOS HUMANOS RATIFICADOS POR EL PERU* 


Fecha Fecha Fecha de Reservas, 
Instrumento ' de ' de 1 ratificacióno : declaraciones o 
: adopción : firma : adhesión 1 denuncias 
Convenio OIT (Nº 1) sobre las horas , i H i 5 
de trabajo (industria) ! 1919 i E MA q H 
Convenio OIT (Nº 4) sobre el trabajo : : - Denuncia 
nocturno (mujeres) 1919 h po PE à 05.02.97 
Convenio OIT (Nº 8) sobre las indem- ; : : - 
nizaciones de desempleo (naufragio) | 1920 a h A H 
Convenio OIT (Nº 9) sobre la coloca- | : ll ; l 
ción de la gente de mar ! 1920 ! E SERRA q H 
Convenio OIT (Nº 10) sobre la edad ; : ; i Denuncia 
mínima (agricultura) 1921 H MBM 4 13.11.02 


=— Egg 


. o I 
Convenio OIT (Nº 11) sobre el derecho | 1991 081145 H 


de asociación (agricultura) 


Convenio OIT (Nº 12) sobre la indem- 
nización por accidentes del trabajo 
(agricultura) 


> 


Convenio OIT (Nº 14) sobre el descan- | 


1921 04.04.62 ) 


so semanal (industria) 1921 ; h 7 nEdo | H 
dad dote (acidentes delta) | 5 LM OBA DA 
recuo (parade) LO MD Mi ORG | ta006 
todeenroamientodelagendemar: 120 LM oa 
vacênde gene demar O] MM Mi OM 4d 
de enem (nda UL O MD Mi emas 4a 
de erre egretura) LO MM DM mo Da 
Convenio OIT (Nº 26) sobre los méto- ; ; : 

dos para la fijación de salarios mínimos : 1928 ; H Po 040462 | H 





* Como regla general, se consigna como fecha de ratificación la fecha en que el instrumento del sistema universal ha sido 


depositado. 
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Fecha Fecha Fecha de Reservas, 
Instrumento de de ratifi cación o declaraciones o 
adopción firma adhesión denuncias 





Convenio OIT (Nº 27) sobre la indica- | 


ción del peso en los fardos transporta- | 1929 i I ! 04.04.62 ! U 
dos por barco 1 1 à 
Convenio OIT (Nº 29) sobre el trabajo ! 

INPE pSoDIe Aba 1980 ! 010260 ! 


forzoso 1 


——— 


Convenio OIT (Nº 32) sobre la protec- 


tación y el servicio de fonda (tripula- 
ción de buques) 


ción de los cargadores de muelle con- ; 1932 ; h ; 04.04.62 ; Denuncia 
tra los accidentes (revisado) ! ' ' 1 191008 
cover en OLO MS PM 846 a 
EP A RR 
EA RR O 
EA A O 
demo (ráustaeo) O] MM Do Mi 0845 | a 
EA A 
AR 
Ei OIT (Nº 44) sobre el desem- | 1934 | ; 040462 ? ll 
Cc EM EE 
aa 52) sobre las vaca- - 1936 - H | 010260 | H 
cados de copacidatdelosofcies | 10) MN) me ja 
Convenio OIT (Nº 55) sobre las obliga- : ' ' 1 

ciones del armador en caso de enfer- 1936 H 04.04.62 H 
medad o accidentes de la gente de mar | ! 1 ' 

decrmedaddelagenedemar | MM 1 MU) mm | a 
ldasminimaiabeometimo) | 10 DM | Me | 
a edaá minima (ncutri) ) M ) Mi om | a 
cripones de segu (edit adér) | MT DM) mm | a 
A 
por carretera) ' ' 1 

Convenio OIT (Nº 68) sobre la alimen- ; H ; 040462 ; ; 


1 1946 
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: Fecha Fecha Fecha de Reservas, 
Instrumento ' de de ratifi cación o declaraciones o 
: — adopción firma adhesión denuncias 


Convenio OIT (Nº 69) sobre ; k ] ! 
el certificado de aptitud de los; 1946 : H! | 040462 | H! 
cocineros de buque E : a 
Convenio OIT (Nº 70) sobre la | 


seguridad social de la gente ! 1946 H 04.04.62 ! 
de mar ' (no está en vigor) 


las pensiones de la gente de 
mar 

Convenio OIT (Nº 73) sobre 
el examen médico de la gente 
de mar 


Convenio OIT (Nº 77) sobre el 
examen médico de los meno- 
res (industria) 

Convenio OIT (Nº 78) sobre el, 

examen médico de los meno- | 1946 
res (trabajos no industriales) + 

Convenio OIT (Nº 79) sobre el |! 

trabajo noctumo de los meno- | 1946 
res (trabajos no industriales) 


Convenio OIT (Nº 80) sobre ; 
la revisión de los artículos fi- : 
nales ' 


1946; H MOMO | H 


1946 04.04.62 


1946 ) 04.04.62 


Hf 04.04.62 


04.04.62 


H 04.04.62 


Convenio OIT (Nº 81) sobre la 
inspección del trabajo 
Convenio OIT (Nº 87) sobre la; 
libertad sindical y la protección 
del trabajo en su trigésima pri- ! 
mera reunión 

Convenio OIT (Nº 88) sobre el 
servicio del empleo 

Convenio OIT (Nº 90) (revisa- 
do) sobre el trabajo nocturno 
de los menores (industria) 


H 01.02.60 


02.03.60 


H 06.04.62 


04.04.62 


Convención para la Preven- 
ción y la Sanción del Delito de 
Genocidio 


Convenio OIT (Nº 98) sobre el 
derecho de sindicación y de 
negociación colectiva 


24.02.60 


—- 
co 
aja; 
[6,0] 


1949 H! 13.03.64 


Convenio de Ginebra para ; 
Aliviar la Suerte que Corren 
los Heridos y los Enfermos : 1949 
de las Fuerzas Armadas en | 
Campafia ! 


12.08.49 15.02.56 
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las vacaciones pagadas (agri- 
cultura) 


Convenio OIT (Nº 105) sobre 


poblaciones indígenas y tri- 
bales 


Convenio OIT (Nº 111) relativo 


Ia abolición del trabajo forzo-! 1957 H | 061260 H 
so ' 1 1 
Convenio OIT (Nº 106) sobre 
el descanso semanal (comer- ! 1957 ) 1 1410788 ) 
cio y oficinas) ! ' 1 
Convenio OIT (Nº 107) sobre : 1 1 
À 1957 H! |» 061260 | Denuncia 02.02.94 


Fecha Fecha + Fechade Reservas, 
Instrumento 1 de de 1 ratificacióno | de claraciones o 
1 adopción firma — : adhesión denuncias 
Convenio de Ginebra para | ; a 
Aliviar la Suerte que Corren | 
los Heridos, los Enfermos y : 1949 1º 120849 1 150256 ) 
los Náufragos de las Fuerzas ! ! : : 
Armadas en el Mar i ! ! ' 
Convenio de Ginebra relativo | : : l 
al trato debido a los prisione- ; 1949 1 120849 | 150256 1 H 
ros de guerra ' à à 
Convenio de Ginebra relativo ; ! ! ' 
a la protección debida a las | 1949 P 120849 | 1502560 M 
personas civiles en tiempo de ! : l 7 
guerra i ! ! ! 
Convenio OIT (Nº 99) sobre ; ! ! 
los métodos para la fi jación de! 1951 ! H 1 010260 H 
salarios mínimos (agricultura) | : i ' 
Convenio OIT (Nº 100) sobre ; : i 1 
igualdad de remuneración 1951 1 H | 010260 1 | 
Convención sobre el Estatuto ; : ; , 
de los Refugiados 1951 I 21264 | 
Convenio OIT (Nº 101) sobre : ' ' 1 
E 1952 : H 1 010260 |! H 
a la discriminación en materia! 1956 ! » 100870 H 

de empleo y ocupación : 1 ! ' 

Convenio OIT (Nº 112) sobre ; - : À 

la edad mínima (pescadores) | 1959 1 H | 040462 | 


Convenio OIT (Nº 113) sobre : 
el examen médico de los pes- 
cadores 


—->>>>>—>—>>—>>>—>>—>—>—>—>—>—>—>>--->>>>>> 


Convenio OIT (Nº 114) sobre 


el contrato de enrolamiento de 
los pescadores 


Convenio OIT (Nº 122) relativo ; 


1959 ! 040462 H 


H 04.04.62 


1964 H! 


a la política del empleo 


Convención Internacional so- 
bre la Eliminación de todas : 1965 
las Formas de Discriminación ! 
Racial À 


07.03.66 


270767 1 
29.09.71 1 
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Fecha Fecha Fecha de Reservas, 
Instrumento de de ratifi cación o de claraciones o 
adopción firma adhesión denuncias 
Protocolo sobre el Estatuto de El suscrito, Fernando Schwalb 
los Refugiados 1966 ) 15.09.83 López-Aldana, Ministro de Rela- 


1 

1 

1] 

1 

1 

1 

' 

ciones Exteriores del Perú, de- 
Í bidamente autorizado, al hacer 
1 efectivo el depósito del Instru- 
' mento de Adhesión, a nombre del 
! Gobierno peruano, del “Protocolo 
H sobre el Estatuto de los Refugia- 
dos”, declara expresamente por la 
' presente, con referencia a lo dis- 
! puesto en los artículos |, párrafo 
i 1 1y II del citado protocolo que, el 
] 

] 

] 

1 

] 

1 

] 

1 

] 

1 

] 

1 

] 

] 

1 

] 


| cumplimiento de las obligaciones 
! contraídas por el Acto de Adhe- 
; sión a este instrumento, contará 
con todos los medios que estén 
: al alcance del Estado peruano, 
! cuyo Gobierno procurará en todo 
1 caso cooperar con la Oficina del 
Alto Comisionado de las Naciones 
! Unidas para los Refugiados en la 
| medida de sus posibilidades. En 
testimonio de lo cual, firma y sella 
! la presente a los veinticinco dis del 
! mes de agosto de mil novecientos 
| ochenta y tres. 


>> DD 


Pacto Internacional de Dere- ; 


|] 
chos Civiles y Políticos : 1966 11.08.77 28.04.18 H 
Protocolo Facultativo del Pac- ' 
to Internacional de Derechos : 
Civiles y Políticos 1966 11.08.77 031080 | H 
Pacto Internacional de Dere- ! À 
chos Económicos, Sociales y 1 1966 11.08.77 28.04.78 | 
Culturales ' 
Convención sobre Imprescrip- ; : 1.1 De conformidad con el artículo 
tibildad de los Crímenes de : j 1 103 de la Constitución Política, el 


11.08.03 Estado peruano se adhiere a la 
! Convención sobre Imprescriptibi- 
1 lidad de los Crimenes de Guerra 
1 y de los Crímenes de Lesa Huma- 
nidad, adoptada por la Asamblea 
! General de Naciones Unidas, el 
1 26 de noviembre de 1968, para 
los crímenes que consagra la con- 
! vención, cometidos con posterio- 
; fidad a su entrada en vigor para 
1 el Perú. 


Guerra y de los Crímenes de 1968 


Lesa Humanidad 





Garantia do Direito à Alimentação 


trabalho em elaboração permanente 
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Divulgar e 
promover a 
concepção de 
que o direito à 
alimentação 
constitui um 
direito 
humano. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 

Deliberações da IX 
Conferência Nacional 
dos Direitos Humanos 

1. Garantir o direito humano à 
alimentação, conforme 
legislação nacional e 
internacional adotada pelo 
Brasil. 

2. Criar um programa de 
promoção do Direito Humano à 
alimentação. 


Deliberações da III 
Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional 

fortalecer o Estado em sua 
capacidade de regulação, 
distribuir riqueza 


prover direitos, preservar o 
ambiente e promover a 
integração soberana entre 
OS Povos; 


incorporar os princípios e 
mecanismos de 
exigibilidade do DHAA 
como forma de expurgar 


SITUAÇÃO ATUAL: A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população. A 
adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais. 
E dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do 
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade. 


Segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis. Situações de insegurança alimentar e nutricional podem ser detectadas a partir de diferentes 
tipos de problemas: fome, obesidade, doenças associadas à má alimentação e consumo de alimentos de qualidade duvidosa 
ou prejudicial à saúde. A produção predatória de alimentos em relação ao ambiente, os preços abusivos e a imposição de 
padrões alimentares que não respeitem a diversidade cultural também são provocadores de insegurança alimentar. 


O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é um instrumento de articulação entre governo 
e sociedade civil na proposição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição. O Consea estimula a 
participação da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de políticas de segurança alimentar e nutricional. 


Por meio do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), os órgãos governamentais dos três 
níveis de governo e as organizações da sociedade civil devem atuar conjuntamente na formulação e implementação de 
políticas e ações de combate à fome e de promoção da segurança alimentar e nutricional. Sociedade e governos (municipal, 
estadual e federal) também devem atuar conjuntamente no acompanhamento, monitoramento e avaliação da situação 
nutricional da população, definindo direitos e deveres do poder público, da família, das empresas e da sociedade. A 
participação no sistema deverá obedecer a princípios e diretrizes e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo 
Consea e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional. 


(Fonte: https://www.planalto.gov.br/Consea/exec/index.cfm) 
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Fecha de 
de 1 Tatificación o 
1 adhesión 


Fecha 
de 
adopción 


Reservas, 
declaraciones o 
denuncias 


Instrumento 


Convención de Viena sobre el ; 
derecho de los tratados 


: Para el Gobierno del Perú la apli- 

14.09.00 cación de los artículos 11, 12 y 25 
: de la presente Convención debe 
'! entenderse en concordancia y 
; con sujeción al proceso de sus- 
: cripción, aprobación, ratifi cación, 
adhesión y entrada en vigencia de 
! tratados que dispone su ordena- 
| miento constitucional. 


28.04.78 H 


1969 23.05.69 


Convención para la represión 
del apoderamiento ilícito de 
aeronaves 


——— 


Convención Internacional so- 
bre la Represión y el Castigo 


1970 H 


delCrimen de Apartheid 1 1973 01.11.78 01.11.78 | 
Convención sobre la preven- ; 

ción y el castigo de delitos : 

contra personas internacio- ! 1973 h 25.04.78 h 
nalmente protegidas, inclusive ! 

los agentes diplomáticos 1 

Convenio OIT (No. 138) sobre 1973 134102 Edad mínima especifi cada: 
la edad mínima ' | poi 14 afios 
Convenio OIT (No. 139) sobre ; 

el câncer profesional 1 1974 H 16.11.76 H 
Convenio OIT (No. 144) sobre ; 

la consulta tripartita (normas ; 

internacionales del trabajo) | 1976 | 08.11.04 | 
Convenio OIT (No. 147) sobre 

la marina mercante (normas :! 1976 H 06.07.04 | 


mínimas) 


=——>——————— >>> IE >>> 
Protocolo Adicional a los Con- | 
venios de Ginebra del 12 de : 
agosto de 1949 relativo a la : 
Protección de las Víctimas de ! 
los Conflictos Armados Inter | 


nacionales (Protocolo) 1 


08.06.77 14.07.89 


Protocolo Adicional a los; 
Convenios de Ginebra del 12 : 
de agosto de 1949 relativo a ! 
la Protección de las Víctimas | 
de los Conflictos Armados sin: 
carácter internacional (Proto- ! 


colo Il) 1 


Convenio OIT (No. 151) sobre ; 
las relaciones de trabajo en la | 1978 
administración pública 


1977 14.07.89 


H 27.10.80 
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seguridad e higiene (trabajos | Convenio 
I 


portuarios) 1 


o 


Convención internacional con- ; 
tra la toma de rehenes H H 


Fecha : Fecha + Fechade Reservas, 
Instrumento ' de : de 1 tatificacióno | declaraciones o 
» adopción 1 firma : adhesión denuncias 
Convenio OIT (No. 152) sobre ! ! E ! Denuncia por ratifi cación del 
1979 ! H ! 19.04.88 ! 
I ] ] 


1979 06.07.01 


Convención sobre la elimina- 
ción de todas las formas de ! 
discriminación contra la mujer | 


Convenio OIT (No. 156) sobre ! 
los trabajadores con respon- ! 
sabilidades familiares i 


Convenio OIT (No. 159) sobre ; 
la readaptación profesional ! 

e 1983 
y el empleo (personas inváli- 


] 
] 
das) ' 
| —————————————— 
Convención contra la Tortura | 


1979 03.07.81 03.09.82 


1981 16.06.86 


16.06.86 


en países independientes 
DD ww > >>> ppp 
Convenio internacional para ; 


la represión de los atentados 1997 
terroristas cometidos con! 
bombas 


a 
y otros tratos o penas crueles, ; 1984 1 9290585 + 07.06.88 1 
inhumanos o degradantes | 
Convención Internacional 
contra el Apartheid en los De- ! 1985 1º 300586 | 07.07.88 H 
portes ; ! ' 
Convención sobre los Dere-; : 
chos del Nifio 1989 | 260190 1 
Convenio OIT (Nº 169) sobre ; : i Denuncia por ratifi cación del 
pueblos indígenas y tribales 1989 H 02.02.94 Convenio 


10.11.01 H! 


Estatuto de Roma 07.12.00 10.11.01 


Protocolo Facultativo de la 
Convención sobre la elimina- 
ción de todas las formas de ! 


discriminación contra la mujer ; 


Convenio OIT (Nº 182) sobre 
las peores formas de trabajo ! 1999 
infantil ; 


Convenio internacional para 


22.12.00 09.04.01 


H 10.01.02 


05.09.90 


la represión de la fi nanciación 1999 14.09.00 10.11.01 H 

del terrorismo 

Protocolo Facultativo de la : La edad de reclutamiento volun- 
chos del Nifios relativo a la 2000 ) 09.05.02 | afios (18), de acuerdo a las dis- 


Participación de Nifios en los 
Conflictos Armados 


| posiciones y normas de la ley del 
1 Servicio Militar y de su Reglamen- 


] 

1 

] 

] 

1 

] 

í 

| | . 7 . a 
1 1 tario en el Perú, es de dieciocho 
1 

: 

1 

1 

| 

j to. 


] 

] 

1 

] 

] 

1 

] 

i 

.. | 
Convención sobre los dere- 1 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

] 
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Fecha de 
ratifi cación o 
adhesión 


Fecha 
de 
firma 


Fecha 


; Reservas, 
Instrumento : de 

I 

I 

] 


declaraciones o 
adopción denuncias 
Protocolo Facultativo de la; 
Convención sobre los dere- 
chos del Nifio relativo a la 1 2000 
Venta de Nifios, la Prostitu- ! 
ción Infantil y la Utilización de ; 
Nifios en la Pornografia ' 


!! 09.05.02 H 


Convención de las Naciones | 
Unidas contra el Crimen Orga- | 2000 
nizado Transnacional 


14.12.00 23.01.02 H 


Protocolo de la Convención de | 
las Naciones Unidas contra el | 
Crimen Organizado Transna- : 2000 
cional para Prevenir, Suprimir ! 
y Sancionar la Trata de Perso- ! 
nas, especialmente Mujeres y | 
Nifios ! 


14.12.00 23.01.02 Hf 


Protocolo de la Convención ; 
de las Naciones Unidas contra 1 
el Crimen Organizado Trans- : 2000 
nacional contra el Tráfico de! 
Migrantes por Tierra, Mar y; 
Aire 2002 ! 


14.12.00 23.01.02 H 


Convención de las Naciones 


: Aprobado con Resolución Legisla- 
Unidas contra la Corrupción | 2003 10.12.03 06.10.04 tiva Nº 28357 ! 





14 Solo para la presente Convención se ha considerado como fecha de ratificación la de su aprobación y no la de su depósi- 
to. 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 





Cuadro Nº 2 


INSTRUMENTOS DEL SISTEMA UNIVERSAL DE PROTECCIÓN DE 
DERECHOS HUMANOS RATIFICADOS POR EL PERU * 


Fecha Fecha Fechade | Reservas, 
Instrumento de de ratificacióno | declaraciones o 
adopción firma adhesión | denuncias 
1 
] 


La adhesión a este Pacto no alte- 


Tratado Antibélico de no Agre- ! 
11.063 21.04.36 1 ranimodifica los pactos y conver- 


|] 
x 
I 
|] 
I 
I 
1 
va o ERA I 
sión y de Conciliación (Pacto ! 10.10.33 ! 
! ! ciones internacionales en actual 
! | vigencia tal como fueron suscritos 
I 
1 


Saavedra-Lamas) 


1 por el Perú. 
a a nn a 
Convención sobre Asilo Poli- | : ! 
tico P 261233 1 26.12.33 09.03.60 H 


m— pp gg, 
Convención para la Protec-; 


ción de la Flora, de la Fauna, 12.10.40 


121040 
y de las Bellezas Escénicas ! ! 


22.11.46 Ml 


Naturales de los Países de ! 
1 


América 1 
DD 


Convenio sobre los Privilegios | : ; 
y la Inmunidad de las Naciones ; 13.02.46 24.07.63 
Unidas 


DD 
Tratado Americano de Solu- | 


ciones Pacíficas (“Pacto dei 30.04.48 | 30.04.48 
Bogotá”) a 


——————————————————e———|i———————————————————— | ————————— 
Convención Interamericana so- | 


26.05.67 


bre Concesión de los Derechos | 02.05.48 02.05.48 11.06.56 Mt 

Políticos a la Mujer a 

Convención sobre Asilo Diplo- 

mático 1º 28.03.54 22.01.60 02.06.62 If 

Tratado para la Proscripción | 1 El Gobierno del Perú al ratificar el 
de las Armas Nucleares en la: 14.02.67 14.02.67 04.03.69 1 Tratado para la Proscripción de 


las Armas Nucleares en América 
Latina, declara expresamente 
1 para los efectos del párrafo 2 del 
artículo 28 del mismo, que renun- 
i cia a la totalidad de los requisitos 
! establecidos en el párrafo 1 del 
| Citado artículo, a fin de que el 
: Tratado entre en vigor, en lo que 
! al Perú se refiere, en el momento 
| en que se haga el depósito de su 
1 instrumento de ratifi cación. 


América Latina (Tratado deT- 
latelolco) - 
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Delitos Contra Las Personas ! 
y la Extorsión conexa cuando ! 
estos tengan Trascendencia | 

I 


Internacional 1 
——————— pp, 


Convención - Interamericana ; 
sobre Recepción de Pruebas ; 30.01.71 
en el Extranjero a 


' Fecha : Fecha + Fechade | Reservas, 
Instrumento ' de : de 1 ratificacióno | declaraciones o 
+ adopción fima —: adhesión denuncias 
Convención Americana sobre ; : | Reconocimiento de Competencia: 
Derechos Humanos 1 22169 + 270777 | 280778 : El21 de enero de 1981, presen- 
! ! ' tó en la Secretaria General de la 
! | ! ! OEA el instrumento de recono- 
- : ; | cimiento de la competencia de 
' 1 ! ila Comisión Interamericana de 
! ! ! ' Derechos Humanos y de la Corte 
! ] ! ! Interamericana de Derechos Hu- 
! ' ' | manos, de acuerdo a los artículos 
' ' ! 1 45 y 62 de la Convención. 
Convención para Prevenir ; ; : 
y Sancionar Los Actos de ! 
Terrorismo Configurados en: 020271 | 08.11.84 ! 08.07.88 ) 


30.01.75 25.08.77 


Convención sobre Defensa ; 
del Patrimonio Arqueológico, 1 
Histówrico y Artístico de Las! 16.06.76 
Naciones Americanas (Con- ! 
vención de San Salvador) ' 


19.03.79 22.01.80 


I 
Convención Interamerica- ; : 
na sobre competencia en la 1 08.05.79  08.0579 15.05.80 
Esfera Internacional para la 
Efi cacia Extraterritorial de las! : 
1 


Sentencias Extranjeras ' 


Convención - Interamericana | 
sobre Ejecución de Medidas: 08.05.79 
Preventivas a 


Convención | Interamericana ! 
para Prevenir y Sancionar la; 09.12.85 
1 


Tortura 1 
— 


Protocolo Adicional a la Con- ; 
vención Americana sobre De- : 
rechos Humanos en Materia : 17.11.88 
de Derechos Económicos, ! 
Sociales y Culturales ! 


10.01.86 28.03.91 


17.11.88 04.06.96 


sobre Restitución Intemacio- | 15.07.89 15.07.89 02.03.05 


nal de Menores 1 


Convención Interamericana | 
para Facilitar la Asistencia en; 07.06.91 
Casos de Desastre 


04.06.96 


08.05.79 , 15.05.80 
! 16.09.96 


= 


] 
] 
1 
] 
I 
I 
1 
] 
I 
) 
Convención - Interamericana | : 
] 
|] 
|] 
] 
] 
] 
] 
] 
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de 2003) 


DM E E SS 
Convención | Interamericana 


contra la Fabricación y el Trá- 
fico Ilícito de Armas de Fuego, : 14.11.97 
Municiones, Explosivos y Otros ! 
Materiales Relacionados ! 


14.11.97 08.06.99 H 


Convención Interamericana | 
para la Eliminación de todas las : 07.06.99 
formas de Discriminación contra ! 
las Personas con Discapacidad : 


08.06.99 30.12.01 Mt 


Convención Interamericana | 03.06.02 03.06.02 09.06.03 H 


contra el Terrorismo 1 


' Fecha 1 Fecha + Fechade | Reservas, 
Instrumento : de de 1 ratificacióno | declaraciones o 

1 adopción firma — adhesión denuncias 

Convención - Interamericana ; : ; : El 5 de mayo de 2004 Perú desig- 

sobre Asistencia Mutua en: 23.05.92 | 281094 | 26.04.95 nó al Ministerio de Justicia como 

Materia Penal ! su autoridad central, de conformi- 
! ! : ! dad con lo dispuesto en el artículo 
' ' ! 13 de la Convención Interamerica- 
: na sobre Asistencia Mutua en Ma- 
teria Penal, siendo el Ministerio 
; ; : | de Relaciones Exteriores su canal 
! ! ! 1 diplomático de comunicación. 

Convención - Interamericana | : l | Que, conforme a lo dispuesto en el 

sobre Tráfico Internacional de: 18.03.94 1 200404 |: 04.05.2004 : artículo 23 de la citada Convención, 

Menores se reconocerán y ejecutarán las sen- 
! : ! ! tencias penales dictadas en otro Es- 
' ' ' | tado Parte, en lo relativo a la indem- 
: ; : : Nización de los dafios y perjuicios 
derivados del tráfico internacional 
! E E ! de menores. Que, de conformidad 
! ! ! 1 a lo previsto por el artículo 26º de la 
: Convención, no se podrá oponer en 
' ' ' ! juício civil en ese Estado Parte ex- 
f ; : ! cepción o defensa alguna que tienda 
' ! ! 1 a demostrar la inexistencia del delito 
! ! O irresponsabilidad de una persona, 
! E : ! cuando exista sentencia condenato- 
' e ; | Tia ejecutoriada por ese delito, pro- 
! ! ! | nunciada en otro Estado Parte. 

Convención | Interamericana | : : ; 

sobre Desaparición Forzada, 09.06.94 | 08.01.01 4 130202 1 H! 

de Personas ; 

Convención Interamericana | ! ! ' 

para Prevenir, Sancionar y Erra- | 09.06.94 1 120795 | 040696 H 

dicar la Violencia contra la Mujer ! ! : ! 

“Convención de Belém do Pará” ' ' ' 

Convención - Interamericana | : : | Designación de Autoridad Central: 

contra la Corrupción 1» 29.03.96 29.03.96 04.06.97 Ministerio de Justicia (10 de junio 





* Se ha consignado como fecha de ratificación la fecha en que el instrumento del sistema interamericano ha sido deposita- 


do. 
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Cuadro Nº 3 


Tratado 


Convención 
Americana sobre 
Derechos Hu- 
manos 


Pacto Internacio- 
nal de Derechos 
Civiles y Políticos 


Pacto Internacio- 
nal de Derechos 
Económicos, 
Sociales y Cultu- 
rales 


Convención In- 
ternacional sobre 
la Eliminación de 
todas las Formas 
de Discriminación 
Racial 





ÓRGANOS INTERNACIONALES NO 
JURISDICCIONALES DE PROTECCIÓN DE 
DERECHOS HUMANOS DERIVADOS DE TRATADOS 


Órgano 


: Comisión In- 
1 teramericana 
! de Derechos 
! Humanos 


Comité de 
Derechos 
Humanos 


Comité de 
Derechos 
Económicos, 
Sociales y 
Culturales 


Comité para 
la Discrimina- 
ción Racial 


Mecanismo 


| 1. Comunicacio- 
1 nesentre Es- 
! tados Partes 
! 2. Peticiones 

+ individuales 

1 3. Investigacio- 
| nesinloco 

1 para violacio- 
1 nesgravesy 
1 sistemáticas 
! 4. Informes por 
| países 

| 5. Informes te- 
1 máticos 

| 1. Informes Pe- 
1 fiódicos 

| 2. Queja entre 

! Estados Par- 
1 tes 

: 3. Queja de 

1 individuos 

: contra Estados 
1 Partes 


| Informes pe- 

1 ríódicos sobre 
: la situación de 
! cumplimiento 

; de los Estados 
1 Partes 


| 1. Presentación 
de Informes 
periódicos 

2. Queja entre 
Estados Par- 
tes 

3. Queja de 
individuos 
contra Estados 
Partes 


+ Naturaleza 
1 de la decisión 
1 internacional 
; Formula 

1 recomendacio- 


Produce infor- 
mes 


Formula 
recomendacio- 
nes 


Formula 
recomendacio- 
nes 


Formula 
recomendacio- 
nes 


: Procedimiento 
: de 

: -seguimiento 
| En sus infor- 

1 mes anuales 

: proporciona 

! información a 

| la Asamblea 

1 General sobre 
el cumplimiento, 
! por parte de los 
; Estados de las 
1 recomenes que 
: ha emitido 


; Relator desig- 

1 nado Informes 

] 

! Anuales a la 

! Asamblea Gene- 
: ral a través del 

] , r 
Consejo Econó- 
: mico y Social 


: Informes Anua- 
1 les al Consejo 
: Económico y 

! Social 


| Informes Anua- 
| les a la Asam- 

: blea General de 
! la ONU 


+ — Consecuencias del 

1 incumplimiento de una 

1 decisión internacional 
| Responsabilidad interna- 
1 cional por falta de coope- 
! ración e incumplimiento 

! de los compromisos 

| asumidos. Inclusión de 

| referencia sobre el incum- 
! plimiento en su Informe 

! Anual, de conformidad 

; dad con el artículo 51 de 

| la Convención Americana 
! sobre Derechos Humanos 


Publicación de los Infor- 
es. 


| Responsabilidad interna- 
1 Cional por falta de coope- 
ración e incumplimiento 

! de los compromisos 

| asumidos 

1 


: Publicación de los Infor- 
| mes 





Tratado 


Convención 
contra la Tortura 
y Otros Tratos o 
Penas Crueles, 
Inhumanos o 
Degradantes 


Convención 


sobre la Elimina- 
ción de todas las 
Formas de Discri- 


minación contra 
la Mujer 


Convención so- 


bre los Derechos 


del Nifo 


Convención 
Internacional 
sobre la protec- 


ción de los Dere- 


chos de todos 
los Trabajadores 
Migratorios y de 
sus familiares 


: Órgano 


MOVIMIENTO CIUDADANO PARA QUE NO SE REPITA 


1 
I 
Mecanismo | 
I 
I 


| Comité contra | 1. Presentación | 


1 la Tortura 


| Comité para 

: la Eliminación 
de la Discrimi- 
! nación contra 
| la Mujer 


o) 
erechos del 


C 
D 
Nifio 


o! 


| Comité de 
Protección de 
! los derechos 
! de todos los 

1 traba jadores 
: migratorios y 
| de sus famili- 
“ares 


mité de los | Informes de 
1 Estados Partes 


2. Queja entre 


3. Queja de 


1. Presentación 


2. Queja entre 


3. Queja de 


1. Informes 


2. Queja entre 


3. Queja de 


de Informes 
periódicos 1 


Estados Partes 
individuos 


contra Estados 
Partes 


de Informes 
periódicos 


Estados Partes 
individuos 


contra Estados 
Partes 


periódicos 


Estados Par- 
tes 


individuos 
contra Estados 
Partes 


Naturaleza , Procedimiento 
de la decisión de 
internacional : seguimiento 
Formula : Informe Anual 
1 recomendacio- ! a la Asamblea 
nes ! General 
i 
] 
1 
] 
1 
] 
] 
] 
] 
] 
] 
] 
Formula : Informes Anua- 
recomendacio- les a la Asam- 
nes ! blea General de 
! la ONU, a través 
: del Consejo 
: Económico y 
: Social 
] 
] 
] 
] 
Formula | Informes a la 
recomendacio- Asamblea Ge- 
nes ! neral 
1 
] 
] 
Formula ; Informe Anual 
recomendacio- | a la Asamblea 
] 
nes : General 


Consecuencias del 
incumplimiento de una 
decisión internacional 


Responsabilidad interna- 
cional por falta de coope- 
ración e incumplimiento 
de los compromisos 

1 asumidos. Se incluye una 
| referencia en su Informe 

! Anual a la Asamblea 

| General 


| Responsabilidad interna- 
cional por falta de coope- 
:! ración e incumplimiento 

: de los compromisos 

| asumidos 


! Responsabilidad interna- 
1 Cional por falta de cooper- 
! ación e incumplimiento de 
! los compromisos 
asumidos 
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National Plans of Action for the Promotion and 
Protection of Human Rights - Democratic 
Republic of Congo (French) 
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INTRODUCTION 1. FINALITES ET MODALITES D'ELABORATION ET DE MISE 
EN OUVRE DU PLAN D'ACTION NATIONAL POUR LA PROMOTION ET LA 
PROTECTION DES DROITS DE L'HOMME (PNPPDH) 


2. LE CONTEXTE GENERAL D'ELABORATION DU PNPPDH EN RDC 

3. OB) ECTIFS GENERAUX DU PNPPDH POUR LA RDC 

Premiêre Partie : ELEMENTS DE DIAGNOSTIC, AXES PRIORITAIRES 
D'INTERVENTION ET ORIENTATIONS STRATEGIQUES 

Chapitre 1: 

L'impératif de la paix, I'amélioration de I'environnement politique, le 
renforcement du cadre juridique et la consolidation progressive de I'Etat de 
droit. 

Chapitre II : 

La consolidation des droits civils et politiques, individuels et collectifs 
Chapitre III : 


La promotion et la protection des droits économiques, sociaux et culturels 


Chapitre IV: 
La promotion et la protection des droits catégoriels spécifiques 


Chapitre V: 
L'éducation aux droits de I'lhomme et à la paix 
Deuxiême Partie: La mise en ouvre du Plan d'Action National de Promotion 


et de Protection des Droits de I'Homme 


Chapitre |: 
Le cadre institutionnel de la mise en ouvre du PNPPDH 


Chapitre Il: 
Les programmes opérationnels d'actions et le calendrier d'exécution 


Annexes Axe nº 1: L'impératif de la paix et I'action pour la promotion et la 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
práticas clientelistas e 
assistencialistas e 
promover a 
cultura direitos; 
implementar políticas de 
SAN e de garantia do 
DHAA dos segmentos mais 
vulneráveis, reconhecendo 
as exigências da 
diversidade de gênero, 


geracional, étnica, racial e 
cultural; 


assegurar acesso universal 
à água de qualidade como 
direito humano básico de 
toda a população e sua 
preservação, e ampliação 
dos processos de captação 
de água das chuvas para 
consumo humano produção 
no Semi-Árido. 


443. Apoiar a 
instalação do 
Conselho 
Nacional do 
Direito à 
Alimentação - 
CNDAL no 
âmbito da 
Secretaria de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é um instrumento de 
articulação entre governo e sociedade civil na proposição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição. O 
Consea estimula a participação da sociedade na formulação, execução e acompanhamento de políticas de segurança 
alimentar e nutricional. Instalado em 30 de janeiro de 2003, o Conselho tem caráter consultivo e assessora o Presidente da 
República na formulação de políticas e na definição de orientações para que o país garanta o direito humano à alimentação. 
Pela sua natureza consultiva e de assessoramento, o Conselho não é, nem pode ser, gestor nem executor de programas, 
projetos, políticas ou sistemas. Inspirado nas resoluções da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, o 
Consea acompanha e propõe diferentes programas, como Bolsa Família, Alimentação Escolar, Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar e Vigilância Alimentar e Nutricional, entre muitos outros. Considera que a organização da sociedade é 
uma condição essencial para as conquistas sociais e para a superação definitiva da exclusão. O Consea, na gestão 
2007/2009, é formado por 57 conselheiros (38 representantes da sociedade civil e 19 ministros de Estado e representantes 
do Governo Federal), além de 23 observadores convidados. 
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protection des Droits de I'Homme, particuligrement les droits civils et 
politiques individuels et collectifs 


Axe nº 2: La consolidation de I'Etat de droit, la réforme de la justice 
(réhabilitation et indépendance) et celle du systême pénitentiaire. 


Axe nº 3: L'urgence de la lutte contre la pauvreté et les pandémies et la 
nécessité de la protection des droits économiques, sociaux et culturels dans 
le cadre des stratégies de reconstruction nationale et de mise en oeuvre 
d'un développement durable 


Axe nº 4: L'importance de I'éducation comme fondement d'une culture de 
la paix et des Droits de I'Homme 


Axe nº 5: Le cadre institutionnel de la mise en ouvre du PNPPDH et de 
l'indispensable complémentarité des instances étatiques et des ONG pour la 
promotion et la protection des Droits de I'Homme 


| NTRODUCTI ON 


1. FINALITES ET MODALITES D'ELABORATION ET DE MISE EN 
OUVRE DU PLAN D'ACTION NATIONAL POUR LA PROMOTION ET LA 
PROTECTION DES DROITS DE L'HOMME (PNPPDH) 


L'élaboration d'un plan national de promotion et de protection des droits de 
lhomme est rendue impérieuse par la nécessité de disposer d'un cadre 
cohérent qui permet d'inscrire et de coordonner I'ensemble des actions 
tendant à améliorer la connaissance, la diffusion, la promotion, la 
sauvegarde et le développement des droits de la personne humaine en 
République Démocratique du Congo. Le plan est ainsi appelé à identifier les 
actions et à définir le rôle que chacun des intervenants dans son exécution 
doit assumer en vue de la promotion et de la protection des droits humains 
en RDC. 


Les actions rentrant dans ce cadre sont autant celles des pouvoirs publics 
que du secteur privé (ONG, Eglises, ensemble de la société civile..) et 
d'autres instances, notamment internationales, intervenant dans cette 
matiêre. 


Cette élaboration constitue aussi une maniêre de donner suite aux 
engagements auxquels la RDC a souscrit, avec la ratification de nombreux 
instruments internationaux relatifs aux droits de I'homme. Elle répond 
également aux recommandations de la Déclaration et du Plan d'action de la 
Conférence de Vienne de 1993 sur les droits de I'homme. Le Plan tend en 
outre à rencontrer la résolution 49/184 de I'Assemblée Générale de I'ONU 
proclamant une Décennie des droits de I'homme, allant de 1995 à I'an 
2005. 


|| y a lieu de noter que ce plan n'est pas un élément isolé. Il est un jalon de 
plus dans la reconnaissance de I'importance des droits humains et constitue 
une piêce d'un ensemble destiné à jeter les bases d'un développement 


humain durable en RDC. A ce titre, il est appelé à s'intégrer à d'autres plans 
sectoriels de développement national, notamment dans le domaine 
politique, économique, social et culturel . C'est ainsi que ce plan s'inscrit en 
droite ligne dans les efforts de développement d'un Etat de droit en RDC, de 
la bonne gouvernance et de I'assainissement de I'environnement politique, 
condition sine qua non d'un développement humain intégral et durable. 


La démarche méthodologique a consisté, aprês la détermination du 
contexte général d'élaboration du PNPPDH en RDC et des objectifs 
généraux, à, d'une part, établir les éléments de diagnostic et axes 
prioritaires d'intervention (1eére partie) et, d'autre part, préciser les 
modalités de la mise en ouvre du PNPPDH (2e partie). 


Dans cet ordre d'idées, des exigences d'ordre général, nécessaires pour la 
bonne mise en ouvre du plan ont été ensuite examinées : les structures 
d'exécution, de suivi et de contrôle; les programmes opérationnels 
d'actions, le financement, le calendrier d'exécution. 


L'exécution du PNPPDH appelle I'adoption des programmes opérationnels 
d'actions qui assureront la traduction de ses objectifs, des axes prioritaires 
et orientations stratégiques dans les divers domaines de la vie nationale. 


Les programmes opérationnels d'actions, arrêtés (sous forme 
réglementaire) au niveau de chaque ministêre concerné, et des 
programmes d'activités pour les associations, les communautés religieuses 
et autres composantes de la société civile, partiront des études plus 
détaillées sur la situation des droits de I'homme ou du secteur concerné. 


2. LE CONTEXTE GENERAL D'ELABORATI ON DU PNPPDH EN RDC 


La prise de conscience de I'importance de la promotion et de la protection 
des droits de I'lhomme, pour établir et préserver la paix sociale et pour 
assurer un développement durable, est le résultat d'un long processus 
marqué par des avancées normatives et des conquêtes progressives qu'il 
convient sans cesse d'approfondir et de renforcer. 

Face à l'injustice, à I'exploitation sous toutes ses formes, à I'arbitraire, à la 
torture et aux traitements inhumains et dégradants, des hommes et des 
femmes, des communautés et des peuples ont conduit, à travers I'histoire, 
des combats individuels et collectifs contre I'esclavage, la servitude et 
l'oppression. Leur quête de liberté et leurs sacrifices pour faire prévaloir la 
loi et la justice sont consacrés aujourd'hui, partout à travers le monde, par 
les légitimes aspirations au respect des droits de tout Homme, sans 
discrimination, et de tout |'Homme. 


Cette reconnaissance de la dignité humaine et de la liberté s'observe aussi 
bien au plan international qu'à I'échelle de chaque Nation. 

En dépit des contraintes de la guerre, de I'ampleur et de la complexité des 
défis de la reconstruction nationale, la République Démocratique du Congo 
s'efforce de tenir les engagements auxquels elle a souscrit notamment en 
ratifiant les instruments juridiques internationaux relatifs aux droits de 
l!homme. Mettant I'accent sur I'universalité, I'interdépendance et 
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culturels, la RDC est déterminée à fonder sa politique de réformes sur la 
primauté de I'Etat de droit, les principes démocratiques et I'égalité des 
chances pour I'ensemble des citoyens congolais. 


2.1. Contexte international: De la Déclaration Universelle des Droits de 
!Homme aux 
Plans d'Action Nationaux 


En parcourant I'histoire de I'humanité, on peut affirmer que les 
antécédents des droits de I'homme remontent três loin dans le temps à 
travers toutes les civilisations, les religions, les philosophies qui 
reconnaissent une valeur intrinsêque à I'être humain. 


Cependant, pour le XX ême siécle, la période la plus marquante pour 
l'histoire des droits de I'homme est sans nul doute, celle des années 1945- 
1948. En effet, en 1945, devant la tragédie et les atrocités découlant de la 
Seconde Guerre mondiale, I'humanité entiêre a pris conscience de la 
nécessité de préserver les générations futures du fléau de la guerre. C'est 
ainsi que, les Etats épris de paix ont décidé, en signant la Charte de San 
Francisco, le 26 juin 1945, de créer I'Organisation des Nations Unies , pour 
établir et maintenir la paix dans le monde. 

Les peuples des Nations Unies ont clairement affirmé, dans la Charte 
constitutive de cette organisation, le lien indissoluble entre le respect des 
droits de I'lhomme et la survie de I'humanité. 


L'étape décisive, événement sans précédent dans I'évolution de la 
conscience de I'humanié, sera franchie avec I'adoption, le 10 décembre 
1948, par I'Assemblée générale des Nations Unies au Palais de Chaillot à 
Paris, de la Déclaration Universelle des droits de I'lhomme (DUDH). Le 
préambule de la DUDH souligne notamment que " la dignité inhérente à 
tous les membres de la famille humaine et de leurs droits égaux et 
inaliénables constitue le fondement de la liberté, de la justice et de la paix 
dans le monde" ; Il ajoute : « I'avênement d'un monde ou les êtres 
humains seront libres de parler et de croire, libérés de la terreur et de la 
misêre, a été proclamé comme la plus haute aspiration de I'homme » . 


Toutefois, durant plusieurs décennies, voire des siêcles, malgré I'adoption 
de diverses Déclarations des droits de I'homme, une dichotomie a continué 
à exister dans le traitement de I'homme, notamment à travers la 
persistance de I'esclavagisme, puis du colonialisme. 


La colonisation, pour avoir chassé I'esclavagisme, n'a pas pour autant 
fondamentalement changé la relation d'infériorisation de I'indigêne, sur 
laquelle était báti I'ancien systême. 


Aussi, la fin des années 40, les décennies 50 et 60 ont été marquées par la 
lutte pour la décolonisation, négation criante et collective du droit des 
colonisés à I'épanouissement tant individuel que collectif, à la dignité 
personnelle et communautaire. Les peuples d'Asie, d'Amérique latine et 
d'Afrique ont mené une véritable bataille pour la reconnaissance de leur 
droit à I'auto-détermination. Les articles premiers des deux pactes adoptés 
en 1966, relatifs respectivement aux droits civils et politiques, d'une part, 


et, d'autre part, aux droits économiques, sociaux et culturels, consacrent le 
droit des peuples à disposer d'eux-mêmes. A cette occasion, I'accent a été 
également mis sur I'indivisibilité des droits civils et politiques et des droits 
économiques, sociaux et culturels. 


En dépit des décennies de développement proclamées par I'ONU, le fossé 
entre le Nord et le Sud, dont les incidences sont évidentes sur la promotion 
et la protection des droits de I'homme et des peuples, demeure profond. Les 
hommes du Nord évoluent dans I'opulence ; alors que la misêre, 
l'ignorance, la discrimination , I'oppression, la corruption, les épidémies de 
tous genres, les guerres soutenues ou encouragées, minent et déchirent les 
laissés pour compte du Sud, qui représentent une importante partie de la 
cohorte des humains. L'émigré du Sud vers le Nord provoque une réaction 
de rejet de I'étranger. 


On comprend que, dans un tel environnement, les peuples d'Afrique aient 
ressenti le besoin, à I'instar des peuples d'Europe, avec la Convention 
européenne de sauvegarde des droits de I'homme et des libertés 
fondamentales (1950), et de I'Amérique latine avec la Convention de San 
Jose (Costa Rica, 1969) , de se doter, en 1981, de la Charte africaine des 
droits de I'homme et des peuples. Celle-ci, outre les droits et devoirs de 
lhomme, garantit les droits des peuples ou droits communautaires de 
solidarité, tels que les droits au développement, à un environnement sain, à 
la paix, à la jouissance du patrimoine commun de I'humanité. 


Mais, à vrai dire, le soleil des indépendances avait à peine illuminé le 
continent que les pays africains se sont trouvés plus gênés encore. Les 
fondateurs des partis uniques ont excellé dans la mise en place des 
systêmes de répression caractérisés par la torture et autres traitements 
inhumains et dégradants, par le non-respect de la vie, de la liberté et de la 
considération d'autrui. IIs ont organisé le pillage systématique des 
ressources. IIs ont excellé dans la perpétuation de rêgnes dépouillés de 
valeurs humaines. IIs ont fait de la corruption le mode de gestion de leurs 
pays. IIs ont pratiquement tout démoli : les structures économiques, les 
routes, les hôpitaux, les systêmes éducatifs, les foyers, les infrastructures 
de télécommunication. 


Les Conférences nationales souveraines organisées ci-et-là entre 1990 et 
1993 ne sont pas parvenues à transformer en profondeur cette triste 
réalité. 


La République Démocratique du Congo n'a pas échappé à un tel 
cheminement tortueux et chaotique néfaste aux droits de I'homme. 


2.1. Contexte national: la permanence à travers I'histoire du Congo de la 
négation des 
droits humains fondamentaux 


En République Démocratique du Congo, I'éveil des consciences à la 
question de la promotion des droits de I'homme est essentiellement lié à la 
lutte pour I'émancipation du peuple congolais et à I'acquisition de 
l'indépendance. Ce qui ne signifie pas que cette préoccupation était absente 


de la société traditionnelle congolaise. On retrouve, dans la plupart de ses 
traditions et rêgles coutumiêres, des valeurs liées aux droits de I'homme 
considérées comme sacrées telles que le respect de la vie, de la dignité 
humaine, de I'épanouissement individuel et collectif..., nonobstant 
l'existence de certaines pratiques négatives. 


Le passé colonial, de I'Etat Indépendant du Congo (EIC) instauré par 
Léopold II à I'issue de la Conférence de Berlin (1885) au Congo-belge (1908 
à 1960), constitue un anti-modêéle en matiêre de droits de I'homme. En 
effet, il fut marqué par un systême politique autoritariste, oppressif et 
répressif. Des peines ou traitements inhumains, cruels et dégradants, de 
même que les relégations et les expéditions punitives, étaient monnaie 
courante. 


A vrai dire, depuis le début de I'êre coloniale, et même avant, les hommes 
et les femmes de la RDC, ont lutté en faveur de I'égalité, de la liberté et de 
la dignité humaine. Dans ce cadre, il y a lieu de rappeler quelques 
événements majeurs tels que les révoltes au sein de la Force publique ; les 
révoltes et grêves des travailleurs de I'Union Miniêre du Haut Katanga 
réprimées dans le sang , les martyrs de I'indépendance du 4 janvier 1959, 
etc. 


La Charte coloniale de 1908 ne contient aucune référence aux droits 
fondamentaux de I'homme, déniés aux Congolais. En 1960, à I'accession à 
l'indépendance, les deux Lois fondamentales organisent respectivement les 
structures (19 mai 1960) et les libertés publiques, (17 juin 1960). Mais, 
l'indépendance à peine acquise, la Premiêre République verse dans la 
mauvaise gouvernance (opposition premier Ministre Lumumba et Président 
Kasa-Vubu avec destitution réciproque, premier coup de force du Colonel 
Mobutu avec installation du Collêge des Commissaires généraux , renvoi du 
Parlement ...), ainsi que dans des manifestations de violence inouie ou les 
droits de I'homme se sont trouvés fortement malmenés : mutineries, 
rébellions, rêglements de compte, exécutions sommaires, assassinats 
politiques... Dans un tel contexte de crise politique permanente, les droits 
de I'homme ne pouvaient évidemment pas être respectés. 


La Constitution dite de Luluabourg, du ler aoút 1964 consacrait tout un 
titre, le Titre Il, aux droits fondamentaux mais, malheureusement le coup 
d'Etat du 24 novembre 1965 ne lui a pas permis de devenir effective. 


Três vite la dictature militaire s'est drapée dans les oripeaux du parti 
unique. A partir de ce moment, la légalité républicaine a cédé la place aux 
mots d'ordre du parti ; les organes classiques de I'Etat (gouvernement, 
parlement, cours et tribunaux) sont phagocytés par les instances 
monopartistes et subordonnés à celles-ci ; le " militantisme "remplace les 
critêres d'expertise et de compétence. Les milices du Parti Etat, les services 
de sécurité et les corps spéciaux assurent, par la terreur, la longévité du 
régime. 


Dans un tel contexte, la proclamation constitutionnelle des droits de 
l!homme, auxquels ont été ajoutés les devoirs, est demeurée purement 


formelle. Seules comptaient la vérité du parti, la ligne du parti, la justice du 
parti, la pensée unique ou doctrine du parti dénommée " mobutisme ". 


Au sein d'un tel environnement, le Ministêre des Droits et Libertés du 
Citoyen, créé le 31 octobre 1986 (ordonnance présidentielle Nº86-268), a 
servi plutôt d'alibi, de prétexte, de paravent à usage externe, car le pays a 
continué à vivre comme par le passé. 


La Deuxiême République inaugurée dans la répression (pendus de la 
Pentecôte 1966), s'est poursuivie dans la violence institutionnelle (sok 
disant coup d'Etat monté et manqué de 1975, procês expéditif dit des 
terroristes de 1978 avec des exécutions sommaires suivies 

d'épuration au sein de I'armée, guerres de Shaba | en 1977 et Il en 1978, 
guerres de Moba, expéditions punitives contre des villages, arrestations 
arbitraires, disparitions, assassinats politiques... escadrons de la mort tels 
que les fameux hiboux, I'existence des lieux lugubres de torture et même 
de disparition tel que la CIRCO, ...). C'est également par une violence armée 
que ce régime a été renversé en mai 1997. 


D'autres événements importants qui ont marqué cette période sont : 


- les consultations populaires suivies du "discours de la démocratisation" du 
24 avril 1990; 

- le massacre des étudiants de Lubumbashi, le 16 février 1992, lors de la 
marche des chrétiens et d'autres patriotes réclamant la réouverture de la 
Conférence Nationale Souveraine (CNS) ; 

- la tenue de la CNS du 7 aoút 1991 au 6 décembre 1992 qui a abouti à 
I'élaboration d'un projet de constitution de la République Fédérale du 
Congo, visant I'instauration d'un Etat de droit, la consolidation de la 
démocratie et la sauvegarde des droits de I'homme. 


Cette transition politique a été ponctuée par divers textes constitutionnels : 
adaptation de la Constitution de 1967, maintes fois modifiée 
substantiellement, aux nouvelles donnes par les révisions de juillet et de 
novembre 1989 ; I'Acte portant dispositions constitutionnelles pour la 
période de transition issu de la CNS, I'Acte Constitutionnel harmonisé, 
élaboré par le Conclave politique de la mouvance présidentielle, I'Acte 
constitutionnel de la Transition élaboré par le Haut Conseil de la République 
Parlement de transition (HCR-PT) ). Dans tous ces textes de base, de même 
que dans le projet de constitution de la République Fédérale du Congo ainsi 
que dans le projet de constitution élaboré par la Commission 
constitutionnelle et finalisé par la Commission des réformes institutionnelles 
en février 1999, les droits de I'homme, dans leurs trois générations 
successives, ont connu une cons écration. 


|| n'empêche qu'ils ont été souvent et sérieusement piétinés et entravés 
tout au long de la transition, notamment le libre choix des gouvernants, les 
libertés d'association, de réunion, de manifestation et d'expression. 
Néanmoins, il faut souligner la constitution et la consolidation progressive 
des espaces de liberté : multiplication exponentielle des partis politiques, 
foisonnement des associations, naissance et multiplication des médias 
privés (T.V. et radio), et des journaux. 


Cependant, le blocage politique et institutionnel dã surtout aux querelles de 
personnes et à la prédominance des intérêts privés ou ethniques sur 
l'intérêt national, compliqué par I'arrivée massive des réfugiés hutus 
rwandais, ainsi que la question de la nationalité, ont conduit à la guerre de 
libération, menée par I'Alliance des Forces Démocratiques pour la libération 
du Congo (AFDL) . Partie de I'Est, elle a renversé le pouvoir en place à 
Kinshasa, le 17 mai 1997. 


A la suite de la Déclaration de prise de pouvoir du 17 mai 1997, a été 
promulgué le Décret-loi constitutionnel 003 du 27 mai 1997 portant 
organisation et exercice du pouvoir en RDC. Ce décret, tel que modifié à ce 
jour, s'il a le mérite de reconnatítre |'existence des libertés publiques, sans 
pour autant les organiser directement, instaure néanmoins un régime de 
concentration des pouvoirs, exécutif et législatif, entre les mains du 
Président de la République. L'Assemblée constituante et législative, instituée 
par le Décret-loi nº 074 portant révision des dispositions du chapitre II du 
décret-loi constitutionnel, n'est jamais devenue opérationnelle, notamment 
du fait de la guerre. 


La création , le ler juin 1998, par Décret du Président de la République, du 
Ministêre des Droits humains dénote de la volonté du gouvernement de 
promouvoir les droits de I'homme en RDC, même si la réalité ne suit pas 
encore pleinement. 


Tout au long de la guerre, le Ministêre des Droits humains s'est efforcé, de 
préserver les droits de I'homme, du moins son noyau dur et intangible, de 
même que les rêgles de base du droit international humanitaire. Cependant, 
dans ce domaine, beaucoup reste encore à faire comme le démontre I'état 
général et spécifique des lieux. 


Dans sa mission de promotion et de protection des droits de I'homme, le 
Ministêre des Droits Humains a pu bénéficier du concours du Bureau sur 
terrain en RDC du Haut-Commissariat des Nations Unies aux Droits de 
L'Homme (HRFOC), d'autres Ministêres ainsi que de I'apport ponctuel de la 
société civile, des associations et des communautés religieuses. 


C'est notamment pour mieux coordonner I'ensemble de leurs activités que 
le Ministêre des Droits Humains a jugé opportun d'entreprendre 
l'élaboration d'un plan d'action national de promotion et de protection des 
droits de I'homme. 


Dans cette perspective et à I'initiative conjointe des Ministêres des Droits 
Humains et de la Justice, avec I'appui en particulier du HRFOC et du PNUD, 
a pu être organisé à Kinshasa, du 23 au 25 aoút 1999, un séminaire sur 
Administration de la Justice et les Droits de Homme en RDC.. 


D'autres rencontres antérieures, organisées gráce au concours du Haut 
Commissariat aux Droits de I'Homme en RDC, ont constitué autant de 
balisages dans le processus d'élaboration du présent plan. C'est le cas des 
deux séminaires ci-aprês : 


- Séminaire des ONG sur les " Stratégies des ONG congolaises pour la 
promotion des droits de I'homme en RDC ", du 13 au 15 décembre 1997 ; 
- Séminaire interministériel sur la " place des droits de I'homme dans la 
stratégie de la reconstruction nationale en RDC ", du 11 au 13 mars 1998. 


|| convient également de mentionner les multiples activités d'information, 
de formation et de sensibilisation sur les questions de droit de I'homme 
organisées à I'occasion du cinquantenaire de la Déclaration Universelle des 
Droits de I'Homme (10 décembre 1949 - 10 décembre 1999). 


3. OBJ ECTIFS GENERAUX DU PNPPDH POUR LA RDC 


- Faire de la RDC un pays qui suscite et garantisse le développement global 
de la personne humaine dans des conditions de respect, de protection, de 
défense et de promotion des droits de I'homme, en assurant le plein 
exercice des droits civils, politiques, économiques, sociaux, culturels, à la 
paix, à un environnement sain et au développement, considérés comme 
fondamentaux, indivisibles et interdépendants ; de même que les droits 
catégoriels des personnes défavorisée(femmes, enfants, personnes 
déplacées, réfugiés), des personnes avec handicap et des personnes âgées; 
- Offrir un cadre de référence qui facilite la coordination des activités de 
promotion et de protection des droits de I'lhomme entreprises par les divers 
acteurs à savoir : les pouvoirs publics, la société civile, le secteur privé et 
les partenaires extérieurs ; 

- Promouvoir I'émergence et la consolidation d'une culture des droits de 
l!homme susceptible de servir de socle à I'Etat de droit et à la bonne 
gouvernance ainsi qu'à la réhabilitation de la dignité humaine ; 

- Promouvoir et consolider I'Etat de droit ; 

- Créer et promouvoir un environnement favorable à I'expression, à la 
défense et la promotion des droits de I'homme ; 

- Identifier en concertation avec toute la communauté nationale les besoins 
en matiére des droits de I'homme aux niveaux national et local, les 
objectifs à atteindre, les ressources à affecter à ce domaine et les 
parameêtres d'évaluation des progrês accomplis et des obstacles rencontrés 


, 


- Contribuer au développement et au renforcement des capacités nationales 
pour la promotion et la protection des droits de I'homme ; 

- Impliquer les différentes couches de la population dans la dynamique des 
droits de I'homme ; 

- Renforcer la coopération entre acteurs impliqués dans I'action en faveur 
des droits de I'homme ; 

- Intensifier les échanges et créer un cadre permanent de concertation pour 
constituer un consensus favorable à la cause des droits de I'homme ; 

- Disposer d'un document et d'un cadre de référence pour la formulation et 
la réalisation des activités de coopération technique, bilatérales et 
multilatérales dans le domaine des droits de Ihomme. 


Premiére Partie : 


ELEMENTS DE DI AGNOSTIC, AXES PRIORITAIRES D'I NTERVENTION ET ORIENTATIONS 
STRATEGI QUES 


Chapitre 1: 


L'impératif de la paix, l'amélioration de I'environnement politique, le renforcement du cadre 
juridique et la consolidation progressive de I'Etat de droit. 


Section |: 


L'impératif de la paix, Il'amélioration de I'environnement politique, lI'accord de cessez-le-feu de 
Lusaka et la mise en ouvre du dialogue national 


1. Le droit à la paix 
A. Constat 


Les Congolais n'ont véritablement joui du droit à la paix que par intermittence, la violence étant 
devenue structurelle: violence armée et violence inhérente aux structures d'oppression et 
d'injustices sociales. 


Au rêgne du Roi Léopold Il, marqué notamment par le travail forcé, la chicotte et les bras amputés 
a succédé la cacophonie institutionnelle et politique de la Premiêre République, ou les atteintes au 
droit à la paix furent nombreuses : rébellions, sécessions, mutineries, chasse aux non-originaires, 
chevauchée des mercenaires, assassinats et enlêvement politiques... La Deuxiême République, qui 
a prétendu apporter la paix et I'unité aux Congolais, s'est illustrée par I'émergence d'une 
bourgeoisie rapace et cruelle, entretenant la misere autour d'elle pour mieux s'enrichir sur le 
Trésor public. Pendaisons d'opposants politiques, exécutions sommaires, expéditions punitives, 
procés politiques, guerres du Shaba (1977-1978) et de Moba, terreur policiêre n'ont pas permis 
aux Congolais de jouir véritablement de leur droit à la paix. 


La longue transition marquée par des pillages (septembre 1991, janvier-février 1993), la 
répression dans le sang de la marche des chrétiens et autres patriotes épris de démocratie le 16 
février 1992, les escadrons de la mort avec le cortêge d'actes d'agression à main armée, de 
vandalisme, viol, vol, homicide, émeute, mutinerie, n'ont pu qu'instaurer un climat de manque de 
paix et d'insécurité. 


L'avênement du régime du 17 mai 1997 a suscité I'espoir de paix et de prospérité, de sécurisation 
des personnes et de leurs biens. Cependant, de nombreux actes d'atteintes aux droits humains, 
tantôt par des services officiels, tantôt par des bandes armées, sont enregistrés. 


En I'espace de deux ans, les Congolais ont eu à faire les frais de deux guerres et à payer un lourd 
tribut en hommes et en biens. La guerre d'agression déclenchée depuis le 2 aoút 1998 se 
caractérise particuliêrement par des massacres en cascade, des destructions méchantes, des 
déportations, des traitements cruels et inhumains, ainsi que la réapparition des épidémies. 


B. Axes prioritaires 


- Faire prendre conscience de la paix comme un droit fondamental pour chaque individu, chaque 
famille, chaque communauté et I'ensemble de la Nation ; 

- Faire prendre conscience de la liaison entre paix, démocratie et développement ; 

- Promouvoir des valeurs de concertation, de tolérance et de dialogue ; 

- Soutenir des politiques de coopération internationale et de bon voisinage. 


C. Orientations stratégiques 


- Promotion de la connaissance des moyens juridiques et institutionnels existants et à créer pour 
protéger le droit à la paix; 

- Organisation des campagnes de formation et d'information pour la vulgarisation des valeurs de 
paix, des droits de I'homme et du droit international humanitaire ; 

- Intégration de I'éducation relative à la culture de la paix dans le cursus scolaire, les programmes 
académiques et les programmes d'alphabétisation ; 

- Création des chaires UNESCO pour la paix dans les établissements d'enseignement supérieur et 
universitaire; 

- Organisation des réseaux d' activités culturelle, musicale et sportives de promotion de la culture 


de la paix, de transmission des valeurs de tolérance et de non-violence ; 

- Formation à la négociation et à la résolution pacifique des conflits dans divers milieux; 

- Sensibilisation des éléments des forces de maintien de la sécurité et de I'ordre aux valeurs de la 
paix ; 

- Soutien des efforts de coopération régionale et formation des réseaux transnationaux dans 
divers domaines. 


2. L'accord de cessez-le-feu de Lusakaet la nécessité d'une paix durable 
A. Constat 


La République Démocratique du Congo est confrontée à une guerre dont les méfaits sont 
évidents, et qui entrave gravement le respect et la réalisation effective des Droits de I'Homme. 

Cette situation de guerre interpelle les consciences notamment sur la nécessité de promouvoir et 
d'encourager le respect en tout temps et en tous lieux des principes humanitaires dont la 
pertinence n'est que plus accrue en temps de conflit armé. 


La guerre en RDC a des causes internes et des causes externes. 
Parmi les causes internes, ily a: 


- la politique d'exclusion des forces sociales et politiques significatives ; 

- la faiblesse de I'Etat; 

- le déficit démocratique; 

- le manque de volonté politique au niveau gouvernemental; 

- La mise à I'écart des certaines composantes politiques et sociales congolaises qui empêche la 
consolidation de la cohésion nationale ; 


Parmi les causes externes il y a: 


- l'agression extérieure et les ambiguités des partenaires internationaux ; 

- les intérêts économiques et financiers des entreprises multinationales; 

- 'atteinte à I'intangibilité des frontiêres et à l'intégrité territoriale ; 

- le manque de sincérité des protagonistes de I'Accord de cessez-le-feu de Lusaka du 10 juillet 
1999; 


Le souhait de tout le monde est que cette guerre qui a causé tant de dégãts, de destructions et de 
souffrances, cesse le plus rapidement afin que le peuple congolais, puisse se consacrer à I'ouvre 
de reconstruction, de réhabilitation et de réconciliation nationale ainsi qu'à la mise en place de 
réformes politiques visant à créer les conditions nécessaires à I'avênement d'un Etat de droit et 
d'institutions démocratiques. 


C'est aussi le vou de la communauté internationale qui, par les résolutions 1234 du 9 aoút 1999 et 
1279 du 30 novembre 1999 du Conseil de Sécurité des Nations Unies, a réaffirmé la souveraineté, 
lVintégrité territoriale et I'indépendance politique de la RDC. 


L'accord de cessez-le-feu de Lusaka représente la base la plus viable pour mettre fin à la guerre. 
Les Nations Unies soutiennent cet accord et ont résolument décidé de s'impliquer dans la 
recherche d'une solution pacifique à ce conflit qui secoue la région des Grands Lacs, notamment 
par le déploiement de la MO NUC (Mission d'observation des Nations Unies au Congo), la 
désignation du Représentant spécial ainsi que de I'Envoyé spécial du Secrétaire Général pour le 
processus de paix dans la République Démocratique du Congo. 


B. Axes prioritaires 


- Amorcer une concertation sur les modalités de révision et d'application des textes relatifs aux 
partis et autres associations dans le cadre du dialogue inter congolais; 

- Promouvoir I'ouverture politique ; 

- Libéraliser la vie politique en autorisant les activités des partis politique et en privilégiant 
l'élaboration des textes consensuels relatifs à I'organisation des partis politiques et au droit 
d'association; 

- Amener les différents protagonistes à respecter les engagements pris au terme de I'Accord de 
Lusaka. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


444. Apoiar 
programas que 
tenham como 
objetivo o 
estímulo ao 
aleitamento 
materno. 


445. Promover 
a ampliação de 
programas de 
transferência 
direta de renda 
vinculada à 
alimentação 
destinados a 
crianças de 
seis meses a 
seis anos de 
idade, bem 
como a 
gestantes e 





trabalho em elaboração permanente 
AÇÕES 


(Fonte: https://www.planalto.gov.br/Consea/exec/index.cfm) 


SITUAÇÃO ATUAL: A Semana Mundial de Aleitamento Materno é coordenada pelo Ministério da Saúde desde 1999. Em 
2006, sob o slogan "Amamentação. Garantir este direito é responsabilidade de todos", a campanha teve por finalidade 
discutir a importância da defesa da amamentação do marketing abusivo de alimentos que prejudicam o aleitamento 
materno. 


Naquele ano, a Política Nacional de Aleitamento Materno e o Código Internacional de Comercialização dos Substitutos do 
Leite Materno, que regulamenta a propaganda abusiva dos produtos que prejudicam a amamentação completaram 25 anos. 
Um dos avanços da política, no período, foi a aprovação da lei federal nº 11.265/06, que regulamenta a propaganda 
abusiva dos produtos que interferem na amamentação. A lei foi elaborada com base na Norma Brasileira de 
Comercialização de Alimentos para Lactentes e Criança de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL), 
constituída pela Portaria MS nº 2.051/01 e pelas resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 221 e 
nº 222/02. A lei prevê autuação e punição para estabelecimentos de saúde e empresas que não se enquadrarem nos 
dispositivos da legislação. 

Uma série de outras ações resultou da Política Nacional de Aleitamento Materno nos últimos 25 anos. Entre elas, podem ser 
citadas o credenciamento e a habilitação de 336 estabelecimentos de saúde do Sistema Unico de Saúde (SUS) de todo o 
país como hospitais amigos da criança; a criação da Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano, hoje com 187 bancos e 29 
postos de coleta; as capacitações das vigilâncias sanitárias estaduais para monitoramento da NBCAL e de profissionais de 
saúde de todos os Estados para ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno. As leis trabalhistas que 
prevêem licenças maternidade, paternidade e de amamentação e da lei federal nº 11.108/05, que garante às parturientes o 
direito à presença de acompanhante durante o trabalho de parto no SUS, também são outras das conquistas da política. Em 
2006, o Estado do Mato Grosso do Sul publicou material educativo em língua indígena e na Linguagem Brasileira de Sinais 
(Libra). 

Anualmente, o Ministério da Saúde distribui milhares de folhetos e cartazes relativos à Semana Mundial de Aleitamento 
Materno às secretarias de saúde das capitais brasileiras e às secretarias estaduais e delegacias regionais de saúde dos 
Estados. 


(Fonte: http://200.214.130.38/portal/aplicacoes/noticias/noticias detalhe.cfm?co seq noticia=27836) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Bolsa Família, uma das ações do Programa Fome Zero. Sobre o 
Programa, ver meta 306. 


Além desse programa de transferência direta de renda, O Programa Fome Zero também possui ações de transferência 
direta de alimentos e nutrição, desenvolvidas pela Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição CGPAN, do 
Ministério da Saúde, tais como: 


1) Distribuição de vitamina A (Vitamina A+): É destinado a prevenir e/ou controlar a deficiência de vitamina A, com 
vistas a auxiliar na redução da gravidade das infecções e, consequentemente, na redução da mortalidade materno-infantil. 
É voltado para crianças de 6 a 59 meses de idade e mulheres no pós-parto imediato, pertencentes às áreas endêmicas, 
como Região Nordeste, Vale do Jequitinhonha e Mucuri em Minas Gerais. 

2) Distribuição de ferro (Saúde de Ferro): É uma estratégia voltada para prevenir e/ou controlar a anemia por 
deficiência de ferro nos grupos mais vulneráveis (crianças de 6 a 18 meses, gestantes e mulheres no pós-parto), cujos 
estudos apontam prevalências de 50% em crianças e 40% em gestantes, o que traz sérias consequências para o pleno 
desenvolvimento físico, mental e social desde a infância até a fase adulta. 
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C. Orientations stratégiques 


- Suppression des causes de |'exclusion ; 

- Promotion de la démocratie ; 

- Promotion d'une nouvelle dynamique diplomatique; 

- Consolidation de la cohésion nationale ; 

- Intégration de la dimension droits de I'homme au niveau de I'action diplomatique; 

- Application intégrale et effective selon le calendrier prévu, des dispositions de I'accord de cessez- 
le-feu de Lusaka et rétablissement de I'autorité gouvernementale de la RDC; 

- Mise sur pied des mécanismes de consultation, de concertation et de dialogue entre les acteurs 
politiques gouvernementaux et non gouvernementaux, ainsi que les forces sociales, sur les 
problêmes majeurs de la nation . 


3. Le dialogue national et I'amélioration de I'environnement politique 
A. Constat 


- Absence de concertation entre les forces politiques et sociales en présence; 

- Non intégration de toutes les composantes de la nation au débat national; 

- Retard dans le démarrage du dialogue national préconisé par I'accord de Lusaka; 

- Difficulté à se mettre d'accord sur la personne du facilitateur; 

- Violation généralisée des droits humains en raison de I'absence d'ouverture politique; 
- Blocage de la vie politique par des mesures restrictives des libertés politiques. 


B. Axes prioritaires 


- Promouvoir I'ouverture politique et sociale; 
- Instituer des mécanismes de concertation entre les forces politiques et sociales; 
- Mettre en ouvre I'accord de Lusaka. 


C. Orientations stratégiques 


- Application effective de I'accord de Lusaka; 

- Libéralisation de la vie politique; 

- Adoption consensuelle des textes relatifs aux partis politiques et aux associations; 
- Adoption des mesures favorables à la décrispation de la vie politique et sociale. 


4. Les Forces Armées, la Police, les Services de Sécurité et les garanties des DH 
A. Constat 


Aussi bien pendant la colonisation qu'aprês I'indépendance, les forces armées et la police ont 
souvent été utilisées comme instrument d'oppression et de répression des citoyens. 


La Force publique était une armée au service de la colonisation. Aprês sa mutation en Armée 
nationale, elle est devenue un outil personnel. C'est ainsi qu'elle a servi de socle qui a permis à un 
individu d'arracher le pouvoir des mains des institutions démocratiques à peine installées et de le 
conserver grãce à une dictature à laquelle I'armée a servi d'instrument privilégié et d'armature. 


De nombreux faits de I'histoire de la RDC peuvent illustrer le rôle néfaste ou la mauvaise 
utilisation des forces armées : 


La répression de la gréve des travailleurs de I'Union miniére du Haut-Katanga ; 

Les martyrs du 4 janvier 1959 ; 

Le massacre des populations du Kasai pendant la rébellion au lendemain de I'indépendance; 
Les massacres des étudiants / Kinshasa 1969 - Lubumbashi 1990; 

Les massacres de Katekelayi et d'ldiofa ; 

La répression dans le sang de la marche des chrétiens le 16 février 1992 ; 

Les escadrons de la mort, baptisés " hiboux ", au début de la transition politique; 

- La répression d'une manifestation du Parti Lumumbiste Unifié (PALU) au Palais du peuple en 
1996. 


Mais plus encore, le piétinement de la démocratie en RDC est directement imputable au coup 
d'Etat militaire du 24 novembre 1965. Cette circonstance a étouffé la démocratie, cadre par 
excellence de la promotion et de la protection des droits de I'homme, de I'exercice des libertés 
publiques, de la promotion de I'Etat de droit et de développement . 


Il apparait ainsi que I'armée en RDC est três loin d'avoir joué son rôle de garante des institutions 
publiques démocratiques. Au contraire, les hommes en armes ont développé un mépris de 
l'autorité civile en raison de la tradition qui a placé le pouvoir politique au bout du fusil. Dans ces 
conditions, des militaires seuls ou en groupe, de leur propre chef ou exécutant des ordres de la 
hiérarchie, ont été auteurs des nombreuses violations des Droits de I'Homme. Les pillages des 
années 1991 et 1993 ont constitué des occasions ou tous les droits humains, ont été malmenés 
avec une cruauté et une animalité jamais égalées. Il en a résulté un déclin sur tous les plans. 


Dans les milieux urbains un adage affirme que " civil azali bilanga ya soda " (les civils constituent 
un champs pour les hommes en armes). Cet adage justifie les extorsions dont les citoyens sont 
réguliêrement victimes. 


IH y a lieu aussi de noter: 


- le comportement des Forces Armées et de la Police (gâchette facile) procêde d'un manque de 
formation suffisante; 

- "absence d'éducation aux droits de I'homme et à la culture de la paix ; 

- le recours abusif aux multiples services spéciaux conduisant aux empiétements sur les 
attributions du Parquet; 

- la politisation de I'armée, de la police et des services spéciaux ; 

- les équipements non adéquats pour la mission de maintien ou de rétablissement de I'ordre. 


B. Axes prioritaires 


- Intégrer à la Constitution de la Troisiême République et dans la loi relative à I'organisation de la 
défense et des forces armées et de I'ordre le principe de la suprématie de I'autorité civile sur le 
commandement militaire, en faire une condition de I'exercice du métier des armées et en 
conséquence, confier la direction du ministêre de la Défense à des civils ; 

- Etablir une armée, une police et des services spéciaux compatibles avec un Etat de droit, la 
démocratie, et les nécessités de sécurité et du maintien de I'ordre en privilégiant leur caractêre de 
service public. 

- Constituer une armée correspondant aux besoins de la défense de la République, nationale par 
la participation équitable et équilibrée de toutes les ethnies et à tous les niveaux; garante des 
institutions démocratiques, orientée vers la production et le développement ; 


C. Orientations stratégiques 


- Révision des lois relatives à I'organisation des forces armées et de I'ordre de maniêre à rendre 
possible la poursuite des objectifs précités ; 

- Formation et information des membres des forces armées et de I'ordre sur les droits de I'homme, 
les valeurs de la paix et de la démocratie ; 

- Education civique des membres des forces armées et de I'ordre; 

- Recrutement non discriminatoire des membres et des responsables de I'armée , de la police et 
des services de sécurité dont la cohésion nationale est primordiale ; 

- Formation et équipements compatibles avec la vocation et les missions de I'armée et de la police 
- Logement décent et équipement conséquent des forces de I'ordre . 

- Formation professionnelle plus poussée et introduction à la culture de la paix et aux droits de 
Hhomme ; 

- Soumission des services spéciaux à la loi et en particulier organisation du contrôle de leurs lieux 
de détention par le Parquet ; 

- Interdiction du recours au coup d'Etat militaire comme moyen d'accession au pouvoir d'Etat. 


Section Il : 
Le renforcement du cadre juridique et la consolidation progressive de I'Etat de droit 


1. Le cadre constitutionnel et la nécessaire échéance des consultations électorales 


A. Constat 


En moins de quarante ans de vie comme nation, la RDC compte déjà sept textes constitutionnels, 
sans prendre en considération les multiples révisions majeures de la Constitution de 1967. A 
l!heure actuelle, aux fins d'établir la Troisiême République, au projet de la République Fédérale du 
Congo issu de la CNS et revu par le Haut Conseil de la République-Parlement de Transition a 
succédé le projet de constitution de la République Démocratique du Congo, élaboré 
successivement par la Commission Constitutionnelle et la Commission des réformes 
institutionnelles créées, toutes les deux, par décret du Président de la République. 


Les congolais n'ont ni culture ni tradition électorales. La tradition est plutôt celle des gouvernants 
issus des phénomênes de violence politique : coups d'Etat, guerre, insurrection. Pendant la longue 
transition politique, tout le monde prétendait vouloir les élections, mais personne ne s'est engagée 
vraiment à les organiser. Les échéances électorales ont toujours été retardées. Il rêgne une sorte 
de gérontocratie et une absence totale d'alternance au pouvoir. Le renouvellement de la classe 
politique pose par conséquent un réel problême. 


B. Axes prioritaires 


- Elaborer une constitution consensuelle et durable, garante des droits de I'homme, pour jeter les 
bases d'un Etat de droit et d'institutions stables, de la démocratie, de la paix sociale et du 
développement. 

- Elaborer une charte nationale des Droits de I'Homme et mettre en place de mécanismes de 
promotion et de protection des Droits de I'Homme 

- Fixer consensuellement les échéances électorales, raisonnables et réalistes 

- Assurer I'organisation des élections périodiques, réguliêres, objectives et transparentes à tous 
les niveaux de I'Etat : local, provincial et national 


C. Orientations stratégiques 


- Mise sur pied d'une instance représentative de toutes les forces politiques et sociales en vue de 
Il'élaboration de la Constitution de la Troisiême République ; 

- Intégration dans la Constitution de la Troisiême République de principe du respect de tous les 
droits de I'homme consacrés par les instruments internationaux pertinents ; 

- Elaboration d'une charte nationale de promotion et de protection des droits de I'homme ; 

- Mise en place d'une commission électorale indépendante et représentative. 


2. Le renforcement et la cohérence du cadre législatif 
A. Constat 


Plusieurs textes législatifs nationaux interviennent ou interfêrent dans le domaine de la promotion 
et de la protection des droits de I'homme. Leur inventaire exhaustif est à faire dans le cadre de 
l'élaboration et de la mise en ouvre des programmes opérationnels d'actions, plus particuliêrement 
et à titre exemplatif se trouvent ainsi concernés : 


- Le Code du Travail ; 
- L'Ordonnance-Loi nº 79-08 du 28 décembre 1979 portant organisation du Barreau, du Corps de 
défenseurs judiciaires et du corps de mandataires de I'Etat ; 
- L'Ordonnance-Loi nº 72/060 du 25 septembre 1972 portant institution d'un Code de Justice 
Militaire, telle que modifiée à ce jour ; 
- L'Ordonnance-Loi nº 82-012 du 31 mars 1982 portant statut des magistrats ; 
- La Loinº 86-127 du 02 mai 1982 portant organisation du Conseil Supérieur de la Magistrature 
telle que modifiée à ce jour ; 
- La Loinº 87-010 d'aoút 1987 portant Code de la famille ; 
- La loi nº81-003 du 17 juillet 1981 portant statut du personnel de carriêre de service public de 
VEtat ; 
- Le Code Pénal ; 
- Le Code civil ; 

L'Ordonnance-Loi nº 82-020 du 31 mars 1982 portant Code de I'organisation et de la 
compétence judiciaire ; 

L'Ordonnance-Loi nº 86-028 du 5 avril 1986 portant code des investissements ; 
- Le Décret-Loi nº 019 du 23 aoút 1997 portant création d'une Cour d'Ordre Militaire ; 
- Le Décret-Loi nº 197 du 29 janvier 1999 modifiant et complétant le Décret-Loi nº 003 du 27 mai 


1997 sur la nationalité congolaise ; 

- Le Décret-Loi nº 194 du 29 janvier 1999 portant organisation et fonctionnement des partis et 
regroupements politiques ; 

- Le Décret-Loi nº 195 du 29 janvier 1999 portant réglementation des associations sans but 
lucratif et des établissements public d'utilité publiques. 


Des textes réglementaires régissent des questions à fort impact sur la promotion et la protection 
des droits de I'homme dont bon nombre datent de I'époque coloniale. II s'agit notamment des 
textes suivants : 

- le Décret-Loi du 15 avril 1926 sur les juridictions coutumiêres tel que modifié et complété à ce 
jour; 

- le Décret du 21 juin 1937 sur la réhabilitation des condamnés ; 

- le Décret du 06 décembre 1950 sur I'enfance délinquante ; 

- le Décret du 06 aoút 1959, mis à jour au 30 juin 1985, portant Code de procédure pénale ; 

- le Décret du 07 mars 1960, mis à jour au 30 juin 1985, portant Code de procédure civile; 

- |!'Ordonnance nº 344 du 17 septembre 1965 portant régime pénitentiaire ; 

- |'Ordonnance nº 78-289 du 03 juillet 1978 relative à I'exercice des attributions d'Officiers et 
agents de Police judiciaire prês les juridictions de droit commun ; 


D'une maniére générale, le cadre législatif congolais se caractérise par un foisonnement des 
textes légaux et réglementaires sans cohérence, parfois anachroniques, désuets et contradictoires, 
parce que adoptés dans des contextes historiques politiques, idéologiques et socio-économiques 
divers, selon des logiques différentes. 


La Commission Permanente de réforme Juridique est tombée en caducité. Les Centres d'études et 
de documentation juridiques font défaut ; toutefois, il convient de signaler I'existence du Service 
de Documentation et d'Etudes du Ministére de la Justice qui fournit des efforts louables. 


Pour diverses raisons, certaines dispositions légales et réglementaires ne traduisent pas 
suffisamment et même contredisent les normes et exigences contenues dans les instruments 
internationaux relatifs aux droits de I'homme et au droit international humanitaire. II n'existe pas 
un cadre juridique général de promotion et de protection des Droits de I'Homme. 


B. Axes prioritaires 


- Elaborer un nouveau cadre législatif d'adoption et d'application du Plan d'Action national de 
promotion et de protection des droits de I'homme ; 

- Assurer une cohérence du cadre normatif national de maniêre à faire disparaitre les 
contradictions, disparités et conflits susceptibles de nuire à la promotion et à la protection des 
droits de I'homme ; 

- Traduire en termes légaux et réglementaires les normes et exigences imposées par les 
instruments juridiques internationaux relatifs aux droits de I'homme et au droit international 
humanitaire. 


C. Orientations stratégiques 


- Adoption d'un texte législatif de promulgation du Plan d'Action national de promotion et de 
protection des droits de I'homme et adoption des mesures réglementaires de complément et de 
mise en ouvre ; 

- Inventaire exhaustif des textes législatifs en vigueur afin d'assurer leur publication coordonnée 
(sous forme de codes ou de recueils) et de déceler, pour les supprimer, les dispositions 
contradictoires ou non conformes aux instruments internationaux de promotion et de protection 
des droits de I'homme ; 

- Mise à jour ou élaboration d'autres législations pour réaliser et renforcer la conformité aux 
dispositions juridiques internationales relatives aux droits de I'homme ; 

- Relance de la Commission Permanente de Réforme Juridique en redéfinissant sa mission ou 
mise sur pied d'une institution nouvelle chargée d'un mandat analogue; 

- Appui conséquent aux Centres d'études et de documentation juridiques, publics et privés, 
existant ou à créer à différents niveaux (national, provincial, Cours et Tribunaux, Universités) ; 

- Relance et soutien de la publication réguliêre du Journal Officiel et d'autres recueils des textes et 
travaux parlementaires ; 

- Conservation des archives juridiques de toutes les institutions de I'Etat et de préférence sur des 
supports technologiques modernes et performants. 


3. Les engagements juridiques internationaux et régionaux de la RDC en matiêre des droits de 
!Homme : leur application et leur élargissement à de nouveaux mécanismes et instruments 


A. Constat 


Outre I'adhésion à la Déclaration universelle des droits de I'homme, la RDC a déja ratifié les 
instruments internationaux relatifs aux droits de I'homme ci-aprês : 


1. Le Pacte international relatif aux droits économiques, sociaux et culturels du 16 décembre 1966 


2. Le Pacte international relatif aux droits civils et politiques du 16 décembre 1966 ; 
3. Le Protocole facultatif se rapportant au Pacte international relatif aux droits civils et politiques ; 
4. La Convention internationale sur I'élimination de toutes les formes de discrimination raciale du 
21 décembre 1965 ; 
5. La Convention pour la prévention et la répression du crime d'apartheid du 30 novembre 1973 ; 
6. La Convention pour la prévention et la répression du crime de génocide du 9 décembre 1948 ; 
7. La Convention pour la répression de la traite des êtres humains et de I'exploitation de la 
prostitution d'autrui ; 
8. La Convention contre la torture et autres peines ou traitements cruels, inhumains ou 
dégradants du 10 décembre 1984 ; 
9. La Convention supplémentaire relative à I'abolition de I'esclavage, de la traite des esclaves et 
des institutions et pratiques analogues à I'esclavage ; 
10. La Convention relative au statut des réfugiés du 28 juillet 1951 
11. Le Protocole relatif au statut des réfugiés du 31 janvier 1967 ; 
12. La Convention internationale sur I'élimination de toutes les formes de discrimination à I'égard 
de la femme du 18 décembre 1979 ; 
13. La Convention sur les droits politiques de la femme du 31 mars 1953; 
14. La Convention relative aux droits de I'enfant du 20 novembre 1989 ; 
15. Les quatre Conventions de Genêve du 12 aoút 1949 pour 

l'amélioration du sort des blessés et des malades dans les forces armées en campagne 
- |l'amélioration du sort des blessés, des malades et des naufragés des forces armées sur mer et 
relatives. 
- au traitement des prisonniers de guerre ; 
- à la protection des personnes civiles en temps de guerre ; 
16. Le Protocole additionnel | aux Conventions de Genêve du 12 Aoút 1949 relatif à la protection 
des victimes des conflits armés internationaux ; 
17. La Convention de I'OUA régissant les aspects propres aux problêmes des réfugiés en Afrique 
du 10 septembre 1969 ; 
18. La Charte africaine des droits de I'homme et des peuples du 27 juin 1981. 


Cependant, la RDC n'a pas encore ratifié d'autres instruments internationaux relatifs aux droits 
de I'homme tels que : 


1. La Charte africaine des droits et du bien-être de I'enfant du 11 juillet 1990 ; 

2. Le Protocole additionnel || aux Conventions de Genêve du 12 aoút 1949 relatif à la protection 
des victimes des conflits armés non internationaux du 8 juin 1977; 

3. Le Protocole de Ouagadougou de juin 1998 relatif à la création de la Cour Africaine des droits de 
l!homme et des peuples ; 

4. La Convention tendant à réduire le nombre des cas d'apatridie du 13 septembre 1973; 

5. Le Deuxiême protocole facultatif se rapportant au Pacte international relatif aux droits civils et 
politiques visant à abolir la peine de mort du 15 décembre 1989; 

6. La Convention sur la protection des enfants et la coopération en matiére d'adoption 
internationale du 29 mai 1993; 

7. La Convention internationale sur la protection des droits de tous les travailleurs migrants et des 
membres de leur famille du 18 décembre 1990. 


Les instruments internationaux relatifs aux droits de I'homme auxquels la RDC est partie font 
peser sur elle, entre autres, I'obligation de faire des rapports. Il a été noté à cet égard que la RDC 
connait un certain retard dans I'accomplissement de cette obligation. Le manque de structure de 
suivi serait à I'origine de cette situation. 


1. Le Pacte international relatif aux droits civils et politiques du 16 décembre 1966: le dernier 


rapport transmis date de février 1989; 
2. Le Pacte international relatif aux droits économiques, sociaux et culturels du 16 décembre 


1966: le dernier rapport en date est de février 1987; 


3. La Convention contre la torture et autres peines ou traitements cruels, inhumains ou 
dégradants du 10 décembre 1984 (ratifié en 1996): le rapport initial n'est toujours pas transmis. 
4. La Convention internationale sur I'élimination de toutes les formes de discrimination raciale du 
21 décembre 1965: le dernier rapport en date est de 1996; 

5. La Convention internationale sur I'élimination de toutes les formes de discrimination à I'égard 
de la femme du 18 décembre 1979 (ratifié depuis 1986): le dernier rapport est de 1998 et le 
rapport 1999 est attendu; 

6. La Convention relative aux droits de I'enfant du 20 novembre 1989: le dernier rapport date 
aussi de 1998. 


On note également: 


- la non publication des rapports déposés ; 

- linsuffisance de formation des agents et fonctionnaires chargés de I'élaboration des dits 
rapports ; 

- linsuffisance des moyens matériels et financiers et difficultés d'accês à I'information pour les 
associations de défense et de promotion des droits de I'homme en vue de la publication de 
rapports alternatifs. 


B. Axes prioritaires 


- Amener la RDC à honorer ses obligations issues des instruments internationaux relatifs aux 
droits de I'homme et donner ainsi la preuve de son engagement pour la promotion et la protection 
des droits de I'homme ; 

- Ratifier les instruments juridiques internationaux pertinents non encore ratifiés, les publier et 
assurer leur mise en ouvre; 

- Encourager la rédaction des rapports relatifs aux instruments internationaux des Droits de 

! Homme ratifiés par la RDC; 

- Améliorer la rédaction des rapports dis par la RDC en matiêre des droits de l!homme et 
systématiser la remise de ces rapports périodiques dans les délais prévus. 


C. Orientations stratégiques 


- Inventaire exhaustif des instruments internationaux, universels et régionaux, relatifs aux droits 
de I'homme ; 

- Recensement de I'ensemble des obligations découlant des instruments déja ratifiés notamment 
en termes de rapports devant être établis à I'intention des instances appropriées ; 

- Publication réguliéêre, en particulier au Journal officiel, et la diffusion des instruments 
internationaux relatifs aux droits de I'homme ; 

- Révision de la législation nationale pour la rendre conforme aux instruments internationaux 
relatifs aux Droits de I'Homme; 

- Nécessité de formation des fonctionnaires et agents en matiere de rédaction des rapports ; 

- Publication des rapports du Gouvernement ; 

- Renforcement de la capacité et des moyens des associations de défense et de promotion des 
droits de I'homme pour leur permettre d'élaborer des rapports alternatifs. 


Section III : 
La réhabilitation et I'indépendance de la justice et la réforme du systême pénitentiaire 


1. L'amélioration des conditions d'exercice de la justice et la réhabilitation de I'indépendance du 
pouvoir judiciaire 


A. Constat 


La bonne administration de la justice constitue le fondement de I'Etat de droit et de la démocratie 
ou de la bonne gouvernance, ainsi que la garantie de la sauvegarde des droits de I'homme. 
Malheureusement plusieurs maux rongent le secteur de la justice en RDC et ont fait perdre la 
confiance des congolais dans leur appareil judiciaire : I'absence de I'indépendance du pouvoir 
judiciaire pourtant affirmée par les diverses constitutions y compris le Décret-Loi constitutionnel 
Nº003 du 27 mai 1997: la gestion du corps de la magistrature et de la carriêre des magistrats par 
le pouvoir exécutif du fait que le Conseil supérieur de la magistrature (CSM) fonctionne comme un 
service du Ministêre de la Justice ; les interférences extérieures dans I'administration de la justice, 


l'inadaptation des textes organisant le pouvoir judiciaire ; I'éloignement des structures judiciaires 
de justiciables; un certain climat de corruption, le caractêre ésotérique et incompréhensible pour 
le grand public du langage juridique utilisé ; le développement d'une justice parallêle ; une 
certaine impunité. 


Par ailleurs, il convient de stigmatiser le manque de formation permanente et de spécialisation des 
magistrats ; I'inexistence d'une Ecole nationale de la magistrature ; la fermeture du Centre de 
formation du personnel judiciaire ; I'insuffisance des revues scientifiques et juridiques ; I'absence 
de publication des revues juridiques et du Bulletin des arrêts de la Cour Suprême de Justice ; la 
publication irréguliêre du Journal Officiel ; I'ignorance ou la méconnaissance des instruments 
internationaux relatifs à la protection des droits de I'homme tant par les magistrats que par le 
personnel de I'ordre judiciaire et les avocats. 


| sied de noter aussi la précarité des conditions de vie et de travail des magistrats et de 
ensemble du personnel judiciaire ; la lenteur dans I'administration de la justice ; les carences de 
assistance judiciaire au profit des moins nantis ; le mauvais fonctionnement de divers barreaux 
et le manque de respect de I'éthique professionnelle par les avocats. 


Les droits de I'homme sont en particulier précarisés par la prolifération inquiétante des lieux de 
détention arbitraire ou irréguliêre échappant au contrôle de I'autorité judiciaire ; la séquestration 
des personnes et leur détention dans I'impunité totale ; I'ignorance de la loi par les officiers de 
police judiciaire (OP)) entrainant la violation des conditions de garde à vue ; I'insalubrité des 
locaux de garde à vue et I'inadéquation des cachots (problêmes de promiscuité et autres) ; 
absence parfois de titre légal de détention ; I'absence de contrôle par le Ministêre public des 
lieux de détention; la durée excessivement longue en violation de la loi des détentions 
préventives et la mise en détention pour des faits bénins ou à caractêre civil. Il convient, par 
ailleurs, de stigmatiser : 


- linsuffisance des opérateurs judiciaires et leur répartition inégale à travers la RDC; 

- la confusion dans le chef du magistrat du parquet des pouvoirs d'instruction et de poursuite; 

- I'absence de délai imparti à la Cour Suprême de Justice pour se prononcer sur le porvoi en 
cassation face au problême des jugements iniques; 

- la relégation du pouvoir judiciaire au niveau inférieur par rapport aux pouvoirs législatif et 
exécutif; 

- la légereté et la désinvolture des magistrats dans I'accomplissement de leurs missions; 

- la généralisation de la justice paralléle ou informelle; 

- |inexistence des juridictions pour mineur et I'absence d'opérateurs judiciaires spécialisés pour le 
traitement des mineurs; 

- la non ratification du traité de Rome sur la Cour pénale internationale et du protocole de la Cour 
africaine des Droits de I'Homme; 


Pour les opérateurs économiques, I'administration de la justice est caractérisée par I'insécurité 
juridique. L'environnement juridique et judiciaire ne permet pas, disent-ils, une sécurisation 
efficace des investissements et des investisseurs privés. 


B. Axes prioritaires 


- Obtenir que le systême judiciaire fonctionne conformément aux standards requis par les normes 
internationales en matiêre de droits de I'homme tels que : 


- "ensemble de rêgles minima pour le traitement des détenus (1957 et 1977) ; 

- "ensemble de principes pour la protection de toutes les personnes soumises à une forme 
quelconque de détention ou d'emprisonnement (1988) ; 

- les rêgles pour la protection des mineurs privés de liberté (1990) ; 

- le rôle des médecins dans la protection des prisonniers (1982) ; 

- les garanties pour la protection des droits des personnes passibles de la peine de mort (1984) ; 
- le Code de conduite pour les responsables de I'application des lois (1979) ; 

- les principes de base relatifs au rôle du barreau (1990) ; 

- les principes directeurs applicables au rôle des magistrats du parquet (1990) ; 

- les rêgles minima des Nations Unies pour I'élaboration de mesures non privatives de liberté 
(Regles de Tokyo, 1990) ; 

- les principes directeurs de Riyad pour la prévention de la délinguance juvénile ; 

- les rêgles de Beijing concernant I'administration de la justice pour mineurs (1985) ; 

- les principes fondamentaux relatifs à I'indépendance de la magistrature ; 


- les principes relatifs à la prévention efficace des exécutions extrajudiciaires, arbitraires et 
sommaires (1989); 


- Arriver à une administration de la justice indépendante, objective, impartiale et équitable; 
garante de I'Etat de droit, de la démocratie et des droits de I'homme ; 

- Garantir la présomption d'innocence et les droits de la défense à tous les niveaux de la 
procédure ; 

- Combattre le rêgne de I'impunité en général et en particulier en ce qui concerne les violations 
des droits de I'homme ; 


C. Orientations stratégiques 


- Affirmation de I'indépendance du pouvoir judiciaire qui serait placé dans un rapport horizontal 
avec les pouvoirs exécutif et législatif; 

- Mise à jour des textes organisant le pouvoir judiciaire et, entre autres, réforme des statuts des 
magistrats et de celui du personnel judiciaire ; 

- Mise à jour de I'ensemble des codes et, si possible, traduction dans les quatre langues 
nationales ; 

- Gestion du corps de la magistrature par un organe indépendant du pouvoir exécutif, doté d'un 
budget autonome ; 

- Gestion du personnel de I'ordre judiciaire par le pouvoir judiciaire ; 

- Limitation du pouvoir d'injonction du Ministre de la Justice 

- Spécialisation des juges dans les affaires économiques et commerciales ; 

- Création de juridictions commerciales, arbitrales ou prud'homales, du travail, de la sécurité 
sociale et des loyers dont le rôle sera de concilier d'abord et, seulement en cas d'échec de la 
conciliation, de juger ; 

- Réforme et harmonisation de la législation en matiêre économique, commerciale, fiscale et 
douaniêre de façon à mettre fin à I'inflation des textes et aux tracasseries administratives ; 

- Réduction des taxes judiciaires et prévoir des amendes réalistes ; 

v Transparence de la législation économique au moyen notamment de la publication et de la 
vulgarisation des textes législatifs et réglementaires ; 

- Dotation du service du Journal officiel de moyens nécessaires et envisager la possibilité 
d'associer les universités (facultés de droit) au travail de vulgarisation; 

- Création de I'Ecole supérieure de la magistrature et réouverture de I'école de formation et de 
perfectionnement du personnel judiciaire ; 

- Formation permanente et recyclage régulier des opérateurs judiciaires notamment en favorisant 
les contacts et les rencontres avec leurs collêgues d'autres pays; 

- Mise à contribution des magistrats honoraires dans la formation et I'encadrement des jeunes 
magistrats et leur intégration dans le corps enseignant de I'école de la magistrature; 

- Information et formation des magistrats, le personnel de I'ordre judiciaire et les avocats à la 
connaissance des instruments internationaux relatifs aux droits de I'homme ; 

- Création d'une école de criminologie ; 

- Publication réguliêre du Journal Officiel et insertion rapide des accords internationaux ratifiés par 
la RDC dans le domaine des droits de I'homme ; 

- Relance de la publication des revues juridiques et du Bulletin des arrêts de la C.S.).; 

- Equipement des Palais de Justice; 

- Renforcement du rôle des barreaux et promotion du respect de I'éthique professionnelle par les 
avocats ; 

- Suppression progressive du corps des défenseurs judiciaires en ne le maintenant que là ou il 
n'existe pas encore de barreau; 

- Organisation des campagnes réguliêres de vulgarisation à I'intention du public pour I'exercice de 
ses droits fondamentaux notamment les recours judiciaires ; 

- Sensibilisation du grand public pour I'exercice de ses droits fondamentaux notamment les 
recours judiciaires ; 

- Promotion d'une justice de proximité en la rapprochant du justiciable et en accroitre I'efficacité 
notamment par I'éclatement de la Cour Suprême de Justice en trois juridictions supérieures 
spécialisées (Cour de cassation, Conseil d'Etat et Cour constitutionnelle) ; 

- Création de deux ordres judiciaire et administratif; 

- Création de nouveaux tribunaux de grande instance et des Cours d'appel ; 

- Installation effective des tribunaux de paix sur toute I'étendue du pays ; 

- Institution d'une justice de proximité par la création du systême de juge de référé au niveau des 
tribunaux et affectation auprês de ces instances des juges compétents travaillant sans toges et 
obligés de parler la langue de travail; 

- Création des juridictions pour mineurs et spécialisation de leurs animateurs; 

- Recensement, mise à jour et harmonisation de tous les textes légaux et réglementaires relatifs à 
la justice; 


- Identification des textes contradictoires, obsolêtes ou à modifier et leur codification et 
publication au Journal Officiel; 

- Suppression de la formule de prestation de serment de fidélité au Président de la République au 
profit de la Constitution et des lois de la République; 

- Création et renforcement des ONG qui ouvrent dans le secteur judiciaire (assistance juridique, 
judiciaire, vulgarisation du droit, para-juristes, etc.); 

- Poursuite de I'essaimage des tribunaux de paix à travers le pays; 

- Sensibilisation et formation des opérateurs judiciaires à la culture des droits de I'homme et au 
respect des engagements internationaux souscrits par la RDC; 

- Institution au niveau de I'instruction préparatoire du principe de la séparation entre I'instruction 
et la poursuite; 

- Activation des mécanismes de contrôle des activités des magistrats pour les responsabiliser 
davantage à travers notamment la prise à partie, I'inspection des services judiciaires et la 
publication systématique des décisions rendues par les cours et tribunaux, la prise en compte du 
sort des appels des jugements rendus au premier degré dans le signalement des magistrats, la 
possibilité pour le magistrat auteur d'un jugement inique d'engager sa responsabilité personnelle; 
- Ratification du traité de Rome sur la Cour pénale internationale (en formulant si nécessaire les 
réserves qui s'imposeraient au regard des intérêts de I'Etat) et celle du protocole de Ouagadougou 
sur la Cour africaine des Droits de I'Homme; 

- Tenue dans des délais raisonnables des Etats généraux de la justice. 


2. La primauté de la rêgle de droit et des garanties légales conformes aux engagements 
internationaux souscrits en matiêre de protection des droits de I'homme : le droit à un procês 
équitable 


A. Constat 


- Ignorance d'une maniére générale de là rêgle de droit tant par les gouvernants que par les 
gouvernés, se traduisant par une absence de culture juridique; 

- Non soumission des autorités à la rêgle de droit et à certains principes de base tels que la rêgle 
de I'acte contraire, le parallélisme de formes, la hiérarchie des normes; 

- Non respect des procédures , des conditions de forme et de fond prévues pour la prise de 
certaines décisions; 

- Impunité due à I'existence des couches d'"intouchables" et à la vénalité (corruption) des juges, 
des avocats et autres opérateurs judiciaires; 

- Multiplication des jugements iniques; 


B. Axes prioritaires 


- Publier réguliêgrement le Journal Officiel et assurer, si possible, sa traduction dans les langues 
nationales; 

- Publier réguliêrement le recueil des arrêts et jugements; 

- Promouvoir la culture juridique; 


C. Orientations stratégiques 


- Organisation des sanctions positives et négatives concernant les opérateurs politiques, 
judiciaires et sociaux; 

- Tenue des séminaires de formation à I'intention des gouvernants et de I'ensemble de la 
population; 

- Campagnes de vulgarisation du droit, du rôle des opérateurs judiciaires et information sur les 
voies de recours et les droits de la défense; 

- Renforcement des capacités des barreaux; 

- Soutien à la publication d'ouvrages juridiques, des revues spécialisées et des brochures de 
vulgarisation; 


3. La justice militaire et les Droits de I'Homme 
A. Constat 


- Exercice de la justice militaire, depuis le 23 aoút 1997, par la Cour d'Ordre Militaire (COM) créée 
par le décret-loi nº 019, pour répondre aux impératifs de discipline et de célérité au sein des 
forces armées, en temps de guerre et plus particuliêrement dans les zones opérationnelles; 

- Difficultés majeures d'ordre organique et logistique rencontrées par la C.O.M. dans son 


fonctionnement; 

- Manque de moyens pour son fonctionnement, notamment en ce qui concerne les ressources et 
les équipements; 

- Problême de la séparation des fonctions du magistrat de siêge et du magistrat du parquet; 


D'une maniêre générale il est déploré le recours à des mécanismes répressifs séveres et 
expéditifs, le retour à I'arbitraire du juge par la possibilité de la création jurisprudentielle des 
peines et des rêgles de procédure, la fragilisation des droits de la défense, I'absence du double 
degré des juridictions et des voies de recours ordinaires, I'impossibilité pratique d'exercer les voies 
de recours extraordinaires, la timide évocation du recours en grâce; I'extension inconsidérée de la 
compétence territoriale, matérielle et personnelle de la cour; la confusion entre le siêge et le 
parquet avec mainmise de celui-lã sur celui-ci, I'incapacité des magistrats du parquet à exercer 
leur devoir de contrôle et d'inspection sur la police judiciaire et sur les lieux de détention, la 
réduction considérable de I'indépendance des magistrats (traqués par des mesures ou sanctions 
disciplinaires irréguliêres ou des arrestations et détentions illégales); la violation des rêgles sur 
l'itinérance du siêge, la création abusive de juridictions répressives par voie de « détachements de 
la Cour d'Ordre Militaire » dans les provinces et par le dispositif de réguisition de magistrats; la 
violation des rêgles et principes de la composition du siêge des juridictions militaires; le jugement 
des civils et des enfants soldats (moins de 18 ans), la multiplication des condamnations à la peine 
capitale et leur exécution rapide ; la pratique du prononcé du jugement sur simple dispositif, etc. 


B. Axes prioritaires 


- Supprimer la Cour d'Ordre Militaire et revenir aux juridictions militaires ordinaires; 
- Assurer une formation en Droits de I'Homme aux magistrats et cadres militaires; 
- Equiper les juridictions militaires de matériel performant; 


C. Orientations stratégiques 


- Amélioration du fonctionnement de la justice militaire, en particulier par la restauration de 
l'organisation judiciaire militaire traditionnelle et I'équipement adéquat ; 

- Mise en conformité de la justice militaire avec les lois nationales et les Conventions 
internationales dúment ratifiées par la RDC; 

- Respect des rêgles traditionnelles en matiêre de compétence matérielle, territoriale et 
personnelle; 

- Séparation de la justice militaire du commandement militaire ; 

- Séparation des fonctions du magistrat du siêge et du magistrat du parquet ; 

- Interdiction du jugement des civils et particuliêrement des enfants par la justice militaire; 
- Organisation des garanties des voies de recours ordinaires et extra ordinaires, même en temps 
de guerre ; 

- Garantie des droits de la défense ; 

- Obligation de motiver tout jugement. 


4. Les droits à la vie et à I'intégrité physique et morale : les traitements arbitraires, inhumains et 
dégradants, la torture, les exécutions extrajudiciaires, la peine de mort et I'impunité 


A. Constat 


Tous les droits découlent de la sauvegarde primordiale du droit à la vie, à la dignité, à I'intégrité 
physique, mentale et morale. Le droit à la vie, à la dignité et à I'intégrité suppose que soit assurée 
la sécurité des personnes, en particulier par I'armée et la police. Les Congolais ont été, depuis 
plusieurs décennies, plus insécurisés que sécurisés. Les mutineries, les révoltes, les rébellions, les 
tentatives de sécession, les guerres, les pillages, les extorsions, ont été souvent au rendez-vous, 
spécialement à chaque tournant de I'histoire nationale. 


Le pullulement des corps spécialisés et des unités spécifiques parallêles au sein de I'armée et de 
la police, la justice paralleéle, les internements administratifs et sécuritaires sont autant d'occasions 
d'atteinte à la vie, à la dignité, à I'intégrité physique et morale. Tortures, sévices, traitements 
cruels, inhumains ou dégradants sont monnaie courante dans les services de sécurité. 


| convient également d'épingler la justice populaire avec ses formes violentes dont le supplice du 
collier, la lapidation, ainsi que : 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


promover a saúde e a 
alimentação adequada e 
saudável por meio da 
PNAN de forma integrada 
ao SISAN, fortalecendo os 
instrumentos de controle 
social, a vigilância 
nutricional, a fiscalização 
de alimentos e o 
monitoramento da 
propaganda e rotulagem; 





trabalho em elaboração permanente 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixol.htm) 


SITUAÇÃO ATUAL: A Pesquisa Nacional de Saúde (PNDS) 2006 aponta queda na desnutrição infantil. A pesquisa revela 
queda nas variáveis da desnutrição de crianças até 5 anos. Nessa faixa etária, o déficit de peso versus altura caiu de 2,3% 
para 2%, e o de peso versus idade, de 5,7% para 1,7%. O déficit de altura versus idade teve redução de 13% para 7% 
entre 1996 e 2006. A partir do novo padrão de crescimento da OMS de 2006, os dados apurados pela PNDS de 1996 são, 
atualizados, 13% e não 10%, como informa o estudo. 


A pesquisa revela que as crianças brasileiras estão crescendo mais e melhor. Em 10 anos, tivemos uma redução de 50% no 
déficit de altura por idade em menores de cinco anos e em regiões como o Nordeste, esta redução foi cerca de 70%. Esse 
indicador mede o acesso aos serviços básicos de saúde e está relacionado ao esforço do Ministério da Saúde em ampliar e 
qualificar as equipes de Saúde da Família. Revelou ainda a existência de excesso de peso para a altura em 6,6% das 
crianças com menos de cinco anos, em 2006. A região Norte apresentou o menor índice, de 5,2%, e a Sul, o maior, de 
8,8% das crianças. As regiões Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste apresentaram índices de 6,7%, 7% e 6%, 
respectivamente. 


A PNDS-2006 conclui que a insegurança alimentar está associada a domicílios nas regiões Norte e Nordeste, ao meio rural, 
à baixa escolaridade, à aglomeração domiciliar (mais de sete moradores) com crianças e adolescentes, à entrevistada ser 
negra, ao desemprego e à ausência de trabalho nos últimos 12 meses. A pesquisa, financiada pelo Ministério da Saúde e 
executada pelo Cebrap, teve o apoio do Núcleo de Estudos de População e Departamento de Medicina Preventiva da 
Faculdade de Ciências Médicas (todos da Unicamp), Núcleo de Pesquisas em Nutrição e Saúde da Faculdade de Saúde 
Pública da USP e Laboratório de Nutrição do Departamento de Clínica Médica da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da 
USP. 


(Fonte: Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição - CGPAN, do Ministério da Saúde. Data da Publicação: 
03/07/2008). 


SITUAÇÃO ATUAL: O Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, SISVAN, foi proposto primeiramente pelo INAN 
(Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição) em 1976, mas somente em 1990, após a promulgação da Lei 8080/1990, e 
com a publicação da Portaria 1.156 publicada em 31 de agosto desse mesmo ano, é que o SISVAN foi estabelecido 
nacionalmente. O Sistema foi concebido sob três eixos: 


I - formular políticas públicas; 
II - planejar, acompanhar e avaliar programas sociais relacionados à alimentação e nutrição; e 
III - avaliar a eficácia das ações governamentais. 


Dessa forma cumpre seu papel em auxiliar os gestores públicos na gestão de políticas de alimentação e nutrição. Na saúde 
o SISVAN é um instrumento para obtenção de dados de monitoramento do Estado Nutricional e do Consumo Alimentar das 
pessoas que frequentam as Unidades Básicas do SUS. São contempladas pela Vigilância Alimentar e Nutricional todas as 
fases do ciclo de vida: crianças, adolescentes, adultos, idosos e gestantes. O Sistema está concebido por uma combinação 
de estratégias de Vigilância Epidemiológica que são: 

a) sistema informatizado; 


b) chamadas nutricionais; 
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- la banalisation de la mort, dans les territoires occupés ou I'on a enregistré de nombreux 
massacres ; 

- le prononcé systématique de la peine de mort par la Cour d'Ordre Militaire ; 

- |'existence d'un nombre élevé d'infractions punissables de la peine de mort ; le code de justice 
militaire prévoyant même que la peine de mort doit être obligatoirement prononcée dans certains 
cas ; 

- les fréquents recours aux traitements inhumains, cruels ou dégradants de la part des membres 
des forces armées, de la police et des services de sécurité; 

- ['insécurité liée aux mesures restrictives de liberté ; 

- le manque de formation appropriée au niveau des membres des forces armées et de la police ; 
- le recrutement dans les FAC et les FAP de certains délinquants qui, une fois armés, sont encore 
plus dangereux (crainte d'accroissement du taux de criminalité et risque de dissémination des 
armes en dehors des forces armées et de la police). 


La détérioration des conditions socio-économiques, I'inaccessibilité des soins de santé, les 
mauvaises conditions d'hygiêne publique ont fortement précarisé la santé de la population 
congolaise. Il s'ensuit que le taux de mortalité est I'un des plus élevés au monde, soit 147 
pour 1000 en 1970 et 128 en 1997. L'espérance de vie est fort en déclin, soit 50,8 en 1997. 


Les condamnations de plus en plus fréguentes à la peine capitale, essentiellement au niveau de la 
justice militaire ( environ 278 condamnations en deux ans dont 142 exécutions) et parfois pour 
des faits mineurs, constituent une forme particuliêre d'atteinte à la vie. Toutefois, il faut espérer 
que la démarche entreprise par le Ministêre des Droits Humains en vue de I'abolition de la peine 
capitale produira un effet bénéfique. 


Les deux guerres successives que connait la RDC depuis 1996 ont constitué et forment des 
circonstances ou la vie, la dignité humaine, l'intégrité physique, mentale et morale ont été et sont 
particuliêrement bafouées. 


B. Axes prioritaires 


- Réaffirmer le caractêre sacré de la vie; 

- Diffuser les valeurs liées aux droits de I'homme ; 

- Mettre sur pied une armée, une police et des services spéciaux, représentatifs de la diversité de 
la société et respectueux des principes et des normes relatifs aux Droits de I'Homme; 

- Assurer une meilleure protection du droit à la vie, à la dignité, à I'intégrité physique, mentale et 
morale ; 

- Promouvoir la sécurité des personnes et des biens ; 

- Lutter contre les arrestations et détentions illégales ou arbitraires ; les peines ou traitements 
inhumains, cruels ou dégradants, la torture ainsi que les exécutions extra-judiciaires; 

- Supprimer la torture et les sévices physiques et moraux des systêmes d'enquête et de détention 
- Poursuivre le processus d'abolition de la peine capitale et consolider le moratoire sur la peine de 
mort ; 

- Assurer la prévention et la sanction des violations des Droits de I'Homme ; 


C. Orientations Stratégiques 


- Education civique dans les domaines de la non violence, de la paix, et de la cohabitation 
interethnique sur la base de programmes multiformes impliquant les pouvoirs publics et la société 
civile ; 

- Introduction de plus de rigueur et de méthode pour le recrutement dans les FAC (Forces Armées 
Congolaises) et les FAP (Forces Armées Populaires); 

- Réduction du nombre d'infractions punissables de la peine de mort et adoption d'un moratoire 
sur I'application de la peine de mort; 

- Entreprendre une réforme juridique de façon à réduire progressivement le champ d'application 
de la peine capitale avant son abolition et à intégrer les garanties internationales relatives à 
application et à I'exécution de la peine de mort, ainsi qu'au respect des droits des personnes 
passibles de cette peine ; comme premiêre étape à I'abolition de la peine de mort; 

- Sensibilisation et formation des éléments des forces armées et de la police ainsi que des 
services de sécurité au respect de la vie et au non recours à des procédés illégaux ou arbitraires 
en cas d'enquête, d'opérations de maintien de I'ordre ou de la sécurité ainsi que d'arrestation ; 
notamment par I'organisation des campagnes d'information, des émissions à la télévision et à la 
radio, des sessions de formation, des séminaires pour les responsables; 

- Promouvoir une culture de la paix, de la tolérance, de I'acceptation de I'autre dans sa différence 


- Ameélioration de I'administration de la justice pour la rendre plus équitable et fiable de façon à 
réduire, voire enrayer le recours à des procédés expéditifs, sommaires et arbitraires de justice 
parallêle ou populaire ; 

- Promotion des droits économiques et socio-culturels ; 

- Amélioration des conditions socio-économiques et d'hygiéne ainsi que I'accês aux soins. 


5. Les conditions carcérales, la détention arbitraire et la réforme du systême pénitentiaire 
A. Constat 


L'état du systême pénitentiaire est des plus désastreux malgré quelques efforts fournis tels que la 
réfection du centre de rééducation de Makala . La vétusté des établissements pénitentiaires et leur 
surpeuplement suite à leur nombre insuffisant (au total 215) entrainent un taux d'encombrement 
moyen de plus de 420 % . 


[| faut aussi signaler I'hébergement au sein du même établissement des détenus militaires et civils 
du fait de la désaffectation des prisons militaires ; la non viabilité des établissements de garde et 
d'éducation de I'Etat pour mineur (EGEE) entraínant I'hébergement de ceux-ci dans des 
établissements réservés aux adultes ; I'existence des cachots (amigos) ou maisons de détention 
parallêles créés par I'administration et les services spéciaux; le mangue des moyens financiers 
pour le bon fonctionnement des établissements pénitentiaires et des EGEE ; l'insuffisance et le 
manque de spécialisation du personnel des établissements pénitentiaires, les mauvaises conditions 
d'hébergement, d'alimentation et de soins médicaux, la promiscuité et le manque d'hygiêne ; 
l'utilisation abusive des détenus à des activités diverses, même illicites ; les brimades et tortures 
a I'endroit de certains détenus, le monnayage du droit de visite et autres tracasseries. 


D'une maniére générale, il y lieu de noter la conformité des textes légaux nationaux avec les 
rêgles minima pour le traitement des détenus prévus par les instruments internationaux, tout en 
déplorant leur application insuffisante. 


B. Axes prioritaires. 


- Appliquer effectivement et correctement les dispositions existantes; 

- Actualiser les textes juridiques régissant les systêmes pénitentiaires et les régimes des 
établissements de garde et d'éducation de I'Etat pour mineurs délinquants (EGEE) en vue de les 
adapter aux réalités et de les conformer à I'esprit des instruments juridiques internationaux des 
Droits de I'Homme. 


C. Orientations stratégiques 


- Réhabilitation des établissements existants et leur utilisation en conformité à la loi et aux 
instruments internationaux ratifiés par la RDC; 

- Contrôle obligatoire des centres de détention administratives par I'autorité judiciaire avec 
comme objectif leur suppression et facilitation d'accês des ONGs des Droits de I'Homme; 

- Fermeture des centres de détention parallêle; 

- Construction d'autres établissements pénitentiaires et EGEE en veillant à leurs diversification et 
spécialisation; 

- Formation permanente dans le domaine criminologique et droits humains et spécialisation du 
personnel pénitentiaire et des EGEE; 

- Amélioration des conditions de vie et de salaire du personnel pénitentiaire; 

- Implication de I'administration pénitentiaire dans le recrutement du personnel pénitentiaire et 
des EGEE en tenant compte des qualités morales et intellectuelles et élaboration d'un code 
d'éthique du personnel pénitentiaire; 

- Renforcement du recours à la libération conditionnelle des détenus et à la mesure de liberté 
surveillée pour les mineurs; 

- Organisation des mesures alternatives à I'emprisonnement; 

- Organisation des mesures alternatives à I'institutionnalisation des mineurs; 

- Elaboration des procédures extra judiciaires pour le rêglement des conflits (médiation, 
réparation, déjuridicialisation .) 

- Suppression des tortures, vexation et autres brimades du détenu et poursuite des auteurs de 
tels actes; 

- Institution du juge de I'application des peines; 

- Respect des droits du détenu à la vie privée et aux conditions de vie décentes; 


- Intensification de la prévention de I'infection à VIH-Sida et lutte contre la toxicomanie; 

- Organisation d'un partenariat entre les services pénitentiaires, les EGEE et les privés; 

- Création d'une école de criminologie; 

- Restauration de I'autorité du ministêre public sur les officiers de police judiciaire de la police et 
des services de sécurité; 

- Réhabilitation du pouvoir de I'autorité judiciaire dans I'ouverture et le contrôle de toutes les 
maisons de détention. 


Chapitre II : 
La consolidation des droits civils et politiques, individuels et collectifs 


Les droits de la femme à une égalité effective et à une citoyenneté réelle, élément essentiel de la 
consolidation des droits civils et politiques, se trouvent examinés avec I'ensemble des droits de la 
femme au chapitre 4. 


Section 1: 


Renforcement des libertés publiques et modalités de 
consolidation d'une participation pluraliste 


1. Le droit d'expression et d'opinion 
A. Constat 


Depuis plusieurs décennies, la liberté d'expression a été souvent brimée. Les médias publics 
demeurent sous une forte tutelle gouvernementale. Les médias privés se sont multipliés, 
augmentant ainsi les possibilités d'information et d'expression des citoyens. Mais, ils demeurent 
sous une certaine surveillance et sont loin d'offrir des produits de haute qualité. Il se pose par 
ailleurs des problêmes d'éthique professionnelle dans les rangs des journalistes. 


A. Axes prioritaires 


Créer un cadre politique favorable aux libertés d'expression et d'opinion 
Promouvoir I'éthique déontologique des professionnels des médias 


B. Orientations stratégiques 


- Mise sur pied d'un conseil ou d'une haute autorité de la communication; 

- Libre accês de tous les courants politiques et sociaux aux médias publics et privés; 

- Organisation d'un séminaire sur les Droits de I'!Homme à I'intention des professionnels des 
médias; 

-Aides diverses à la presse; 


2. Le droit d'association, de réunion et de manifestation 
A. Constat 


Les libertés de réunion, d'association et de manifestation n'ont pas libre cours. La liberté 
d'association, timide sous la Il ême République, a explosé au début de la Transition. Des partis 
politiques, des syndicats, des a.s.b.l. et des ONG se sont multipliés. A partir du 17 mai 1997, les 
activités des partis politiques ont été suspendues. Seuls les syndicats et les a.s.b.l. ont continué à 
exercer leurs activités. Le Décret-loi nº194 sur les partis politiques est généralement considéré 
comme restrictif et est donc à réviser. Il en est de même du Décret-loi nº195 portant 
réglementation des a.s.b.l. 


B. Axes prioritaires 


- Accroitre la participation politique des citoyens et renforcer les libertés publiques ; 
- Permettre à chaque citoyen d'exprimer librement ses opinions, ses choix et attitudes politiques ; 
- Reconnaitre à I'opposition un statut politique garanti par la constitution ; 


- Favoriser la diffusion de la culture démocratique à partir des familles, des écoles, des 
associations et des communautés religieuses ; 


C. Orientations stratégiques 


- Réformes constitutionnelles et légales en vue de renforcer les garanties relatives à la séparation 
des pouvoirs, à I'exercice des libertés publiques et au statut de I'opposition ; 

- Elaboration des lois consensuelles relatives à I'organisation et au fonctionnement des partis 
politiques, aux associations, réunions et manifestations publiques; 

- Organisation des émissions et rubriques spécialisées dans le but de promouvoir la culture 
démocratique et civique de participation politique; insertion de la même préoccupation dans les 
programmes scolaires et universitaires ; 

- Appui aux composantes de la société civile pour qu'elles deviennent des lieux d'apprentissage et 
d'intériorisation des valeurs démocratiques et civiques ; 


3. Le droit à I'information, la presse et les médias 
A. Constat 


- Confiscation des médias publics par le Gouvernement ; 

- Entraves à la liberté de la presse; 

- Três inégale diffusion de la presse écrite, voire même inexistence de cette derniére, à travers les 
provinces du pays ; 

- Existence des émissions à contenu orienté en faveur du Gouvernement ; 

- Difficultés des journalistes à accéder à I'information ; 

- Absence d'aides à la presse ; 

- Discours d'intolérance, bellicistes, de haine et de xénophobie à travers les médias ; 

- Absence de programmes éducatifs à I'intention des jeunes dans les médias publics et privés; 
- Manque d'objectivité dans la presse et nécessité de rêgles déontologiques; 

- Três fortes peines prévues dans le code pénal pour les « délits » de presse; 

- Non respect généralisé de la loi relative à la presse. 


B. Axes prioritaires 


- Renforcer la liberté de la presse et démocratiser les médias publics; 
- Développer le respect de la déontologie et le sens de la responsabilité; 
- Vulgariser la loi sur la presse. 


D. Orientations stratégiques 


- Nécessité d'établir dans le cadre de I'amélioration de I'environnement politique d'une structure 
de régulation des médias publics ; 

v Adaptation et mise en ouvre effective du code de déontologie de la presse ; 

v Formation des responsables de la presse aux droits de Ihomme et à la culture de la paix; 

- Institution d'un Observatoire des médias chargé de détecter toute incitation à la haine en vue 
d'apporter des réponses appropriées par des programmes de formation pertinents; 

- Campagnes de sensibilisation et d'éducation de certaines catégories socio-professionnelles 
comme les politiciens, les pasteurs, les chefs coutumiers, les professionnels de la santé, les 
religieux de toute confession, les inspecteurs de travail, le personnel pénitentiaire, les agents de 
services publics ou parastataux etc. 

- Etablir une corrélation entre les peines dont sont assortis les délits de presse et la responsabilité 
des hommes de la presse dans chaque cas. 


4. Les libertés de religion et de culte 
A. Constat 


De toutes les libertés publiques, les libertés de religion et de culte sont parmi celles qui s'exercent 
le plus sans entrave, avec cependant les risques de manipulation des consciences et de 
destructuration des personnalités, ainsi que de toutes formes d'exploitations (financiêre, sexuelle 
ou autres) des adeptes. 


B. Axes prioritaires 


- Contrôler les conditions de création et de fonctionnement des ASBL à caractere religieux 
confessionnel ou spirituel; 

- Inventorier les ASBL à but religieux, confessionnel ou spirituel dont la création n'a pas été 
autorisée et prendre les mesures appropriées à leur endroit; 

- Contrôler les conditions d'implantation en RDC des ASBL à but religieux, confessionnel ou de 
recherche spirituelle d'origine étrangêre. 


C. Orientations stratégiques 


- Adaptation de la législation congolaise en matiêre de création et de fonctionnement des ASBL à 
but religieux, confessionnel ou spirituel; 

- Création d'un Inspectorat Général des Eglises, confessions et communautés religieuses; 

- Poursuite et sanction des pratiques contraires à la loi, à la morale et bonnes mours. 


Section 2: 
La sauvegarde de la vie privée 
A. Constat 


Des dispositions de la Charte internationale des droits de I'homme ainsi que de la législation 
nationale garantissent les individus contre des immixtions arbitraires ou illégales dans leur vie 
privée, familiale, le domicile ou la correspondance, les atteintes à I'honneur et à la réputation. 
C'est ainsi que les heures pendant lesquelles peuvent être exécutés les mandats de justice 
donnant lieu à I'accês aux domiciles privés et bureaux des particuliers sont déterminées par le 
code de procédure pénale. Cet accês est subordonné à des titres légaux émis réguliêgrement par 
des autorités judiciaires compétentes. 


On constate cependant que, en dépit de ces dispositions, des visites domiciliaires et autres 
perquisitions sont opérées en violation de la loi, notamment par les services spéciaux, ainsi que 
ceux de I'armée et de la police. Par ailleurs, des arrestations non fondées sur des motifs établis 
ont porté atteinte à la réputation des individus. Il arrive également que dans la presse, des faits 
non vérifiés et susceptibles de porter atteinte à I'honorabilité des individus soient publiés. 


B. Axes prioritaires 


- Réaffirmer le caractêre sacré et inviolable de la vie privée et notamment du domicile ; 
- Promouvoir I'éthique et la responsabilité professionnelle de la presse en vue de mieux protéger 
l!homme et la réputation des individus . 


C. Orientations Stratégiques 


- Réaffirmation et renforcement des principes légaux et réglementaires tendant à assurer le 
respect de la vie privée ; 

- Rappel des principes légaux et réglementaires pertinents à I'administration, aux autorités et 
agents de I'ordre judiciaire, en informer les citoyens ; 

- Renforcement des dispositions légales relatives à I'éthique et à la responsabilité des hommes de 
la presse ; 

- Organisation des séminaires de formation et d'information à I'intention de toutes les catégories 
concernées. 


Section 3: 
La protection de la propriété 
A. Constat 


Le droit à la propriété dans la mesure ou il est à la base des nombreuses initiatives des individus, 
et notamment des activités commerciales et économiques, constitue la pierre angulaire de la vie 
sociale et économique. C'est ainsi que le droit de propriété bénéficie d'une attention toute 
particuliêre dans les sociétés libérales ou on le considêre comme le fondement du développement 
économique et social. 


Dans tous les instruments juridiques internationaux, le droit de propriété matérielle et 
intellectuelle est mentionné. Il est garanti et protégé contre des atteintes arbitraires. Les diverses 
constitutions et les lois de la RDC ont, à leur tour, toujours garanti et protégé le droit à la 
propriété individuelle ou collective. Cependant, dans la pratique, de nombreuses atteintes 
arbitraires, dues au pouvoir public et à des particuliers ont été enregistrées. 


Les récents changements politiques, de même qu'avant eux les rébellions, mutineries et pillages 
qui ont marqué I'histoire de la RDC, ont été des occasions particuliêres de violation du droit à la 
propriété. Les atteintes au droit à la propriété concernent aussi la propriété publique. C'est ainsi 
que I'on a vu des biens de I'Etat déclarés " biens abandonnés " et accaparés par des individus. Le 
droit à la propriété matérielle est certes malmené, mais le droit à la propriété intellectuelle qui 
découle des oeuvres de I'esprit est pratigquement méconnu et ne bénéficie pas d'assez de 
protection. 


B. Axes prioritaires 


- Réaffirmer dans la Constitution de la Troisiême République le principe de la protection de la 
propriété privée à laquelle il ne peut être porté atteinte que dans I'intérêt général et moyennant 
une juste compensation ; 

- Revoir les lois nationales en vue de renforcer le droit à la propriété matérielle et intellectuelle en 
conformité avec les instruments internationaux pertinents ; 


C. Orientations stratégiques 


- Inventaire des biens publics et leur identification pour protéger le patrimoine de I'Etat; 

- Sensibilisation de toutes les couches de la population pour un plus grand respect de la propriété 
publique et privée ; 

- Promotion d'une culture de la sécurisation des biens au sein de I'armée et de la police. 


Chapitre LI: 

La promotion et la protection des droits économiques, sociaux et culturels 
Section 1: 

Le droit à I'éducation 

A. Constat 


L'importance de I'éducation comme moyen de transmission des connaissances aux générations 
futures et pour sauvegarder les valeurs sociales n'a pas besoin d'être démontrée. C'est également 
par I'éducation qu'une société agit sur elle-même et sur son environnement pour se transformer et 
se développer. Tout ceci confirme la primauté du droit à I'éducation. 


Jusqu' au début des années 70 le taux de scolarité de la RDC figurait parmi les meilleurs d'Afrique. 
Depuis lors, il a baissé considérablement et se situe aujourd'hui parmi les plus faibles du continent 
. L'Etat est devenu incapable d'assurer la charge des écoles et des enseignants qui revient aux 
parents impayés ou mal payés. Les instituteurs et les professeurs sont démotivés. La réussite et le 
diplôme s'achêétent. Les infrastructures scolaires sont souvent vétustes. Les déperditions scolaires 
sont énormes. On assiste même à une déscolarisation et le taux d'analphabétes augmente. On 
déplore notamment : 


- la modicité du budget alloué à I'enseignement; 

- l'inadaptation des programmes d'enseignement; 

- le harcêlement et I'exploitation sexuels dans le milieu scolaire; 

- la persistance des préjugés et des comportements incompatibles avec les principes universels 
des Droits de I'Homme. 


C. Axes prioritaires 


- Elaborer une politique nationale en matiêre d'éducation devant permettre notamment une 
meilleure coordination entre les secteurs publics et privé de I'enseignement ; 


- Accroitre le budget national destiné à I'éducation et créer un Fonds spécial de soutien à 
Il'éducation; 

- Réhabiliter les infrastructures scolaires vétustes et dégradées ; 

- Créer et promouvoir des bibliothêques et des laboratoires scolaires ; 

- Etendre la gratuité de I'enseignement au secteur professionnel ; 

- Fournir un effort particulier en matiêre de scolarisation des enfants de la communauté pygmée ; 
- Promouvoir la proximité de la scolarité ; 

- Consolider I'inspectorat général de I'Education nationale pour un contrôle efficace de la qualité 
des enseignants et du respect des programmes ; 

- Promouvoir la scolarité des jeunes des milieux défavorisés et des personnes avec handicap ; 

- Favoriser et soutenir I'éducation professionnelle ; 

- Promouvoir et encadrer les réseaux informels d'éducation ; 

- Assurer la formation permanente et le recyclage des enseignants. 


B. Orientations stratégiques 


- Accroissement du budget national destiné à I'éducation ; 

- Réhabilitation des infrastructures scolaires vétustes et dégradées ; 

- Création et promotion des bibliothêques et des laboratoires scolaires ; 

- Extension de la gratuité de I'enseignement au secteur professionnel ; 

- Appui à des programmes gouvernementaux et non gouvernementaux de soutien et 
d'encadrement des catégories de I'enfance défavorisée et vulnérable (enfants de rues orphelins, 
enfants déplacés non accompagnés, enfants avec handicap, enfants des militaires); 

- Scolarisation des enfants de la communauté pygmée; 

- Respect des obligations de I'Etat en matiére d'éducation découlant des instruments juridiques 
internationaux et de la législation nationale ; 

- Développement du systême scolaire notamment par la modernisation et I'équipement des 
réseaux existants ainsi que la création de nouveaux réseaux, y compris en accordant des 
avantages fiscaux et autres facilités aux promoteurs privés ; 

- Adaptation de I'enseignement aux besoins de développement national et aux nouveaux défis 
posés par la mondialisation ; 

- Gratuité de I'enseignement primaire et secondaire et la rendre obligatoire. 


Section 2: 
Le droit à la santé 
A. Constat 


Le droit à la santé est illusoire. Les soins médicaux sont coúteux. Des dispensaires, des centres de 
santé, des pharmacies de rue et autres, autant de " boutiques médicales et pharmaceutiques ", 
pullulent et présentent des conditions de soins douteux. Les grandes épidémies jadis éradiquées, 
réapparaissent : maladie du sommeil, tuberculose, lêpre etc...... 


D'autres épidémies (virus d'ébola, fiêvre typhoide, paludisme, choléra, sida...... ), sont de plus en 
plus virulentes. La mort est plus au rendez-vous que la santé. Manger et se soigner, même boire, 
deviennent un luxe. Alors que les centres de santé publics se vident ou disparaissent à cause du 
manque de médicaments ou d'équipements appropriés, des centres privés de santé qui ne sont 
accessibles qu'aux plus nantis sont apparus et prosperent. Le systême de cartes de santé qui 
permettait jadis aux agents de I'Etat d'accéder facilement aux soins médicaux et pharmaceutiques, 
a cessé de fonctionner. 

D'une maniêre générale, on déplore : 


- Le caractêre dérisoire du budget alloué à la santé ; 

- L'insuffisance et la vétusté des infrastructure de santé ; 

- L'insalubrité caractérisée des milieux sanitaire et publics 

- La réapparition de certaines endémies et I'expansion du SIDA. 


B. Axes prioritaires 


- Mettre en ouvre effectivement des résolutions des Etats Généraux de la santé; 

- Elaborer et mettre en ouvre une politique nationale de santé publique assurant notamment les 
services de base, les soins primaires et la prévention; 

- Réduire le taux de morbidité et de mortalité ; 


- Améliorer la qualité des soins de santé, la couverture médicale et pharmaceutique ; 
- Garantir I'accês de tous aux soins de santé. (à travers I'instauration à terme d'un systême 
d'assurance maladie pour tous). 


C. Orientations stratégiques 


- Elaboration d'une législation nationale en matiêre de santé publique couvrant tous les aspects, 
notamment les soins médicaux et pharmaceutiques, en conformité avec les instruments juridiques 
internationaux dont ceux de I'OMS ; 

- Elaboration d'une politique médicale et pharmaceutique nationale ; 

- Création et équipement des centres de santé et multiplication des centres Mêres - Enfants, ainsi 
que des centres de dépistage et de recherche ; 

- Formation de la population sur les problêmes de santé notamment les maladies contagieuses, les 
M.S.T, Sida... ; 

- Renforcement des mesures d'hygiêne publique ; 

- Développer des médecines spéciales : médecines du travail , de sports , de jeunes ; 

- Renforcement de I'Inspection médicale générale; 

- Allocation d'un budget conséquent au secteur de la santé, de I'environnement et des affaires 
sociales et famille; 

- Intensification de la lutte contre les pandémies et des épidémies diverses ; 

- Promotion de la politique des soins de santé primaire ; 

- Assainissement de I'environnement vital de la population. 


Section 3: 
Le droit au développement, la lutte contre la pauvreté et le droit au travail 


1. Le droit au développement, la lutte contre la pauvreté et les impératifs du redressement 
économique et de la reconstruction nationale 


A. Constat 


Le sous-développement constitue une réelle entrave à la satisfaction et à la pleine jouissance de 
ensemble des droits de I'homme. En corollaire, en vertu de I'interdépendance et de I'indivisibilité 
des droits de I'homme, la négation des droits civils, politiques, économiques, sociaux et culturels 
constitue un obstacle au développement, en ne permettant pas la participation de toutes les 
catégories et couches sociales à I'élaboration et à la mise en ouvre des politiques de 
développement, ainsi qu'une distribution équitable du revenu national. 


La situation de dépendance économique, I'absence d'un véritable plan de développement national, 
la mauvaise gestion courante depuis des décennies, la dilapidation des ressources, encouragé par 
l!impunité, et d'autres maux n'ont pas permis, à ce jour, aux congolais de tirer profit de 
l'immensité de leurs ressources nationales. 


Par ailleurs, le développement dépend également de I'apport de la coopération internationale qui a 
fait cruellement défaut à la RDC depuis dix ans. La réhabilitation est rendue difficile par 
l'insuffisance des moyens financiers disponibles. La dette publique est três lourde et I'Etat éprouve 
de grande difficultés à faire face à ses obligations et engagements dans le domaine de la 
reconstruction nationale. 


B. Axes prioritaires 


- Formuler des politiques de développement national appropriées ayant pour but I'amélioration 
constante du bien-être de I'ensemble de la population et de tous les individus, fondée sur leur 
participation active, libre et utile au développement et à la répartition équitable des avantages en 
résultant ; 

- Adopter un plan national de développement intégré, tenant compte des réalités locales et 
régionales, et comportant des mécanismes de suivi et d'évaluation périodique ; 

- Créer des conditions qui permettent à tous les acteurs et partenaires, seuls ou collectivement, à 
tous les niveaux de contribuer à la pleine réalisation du droit au développement ; 

- Concevoir et mettre en ouvre des politiques de mobilisation des ressources extérieures, 
essentiellement par I'orientation de la coopération et de I'assistance internationales vers les 
objectifs de développement ; 


- Adapter les structures existantes au contexte actuel ; 
- Lutter contre la corruption ; 
- Acquérir une culture de la bonne gouvernance. 


C. Orientations stratégiques 


- Prescription du développement comme but ultime de I'ensemble des actions des acteurs publics 
et privés, ; 

- Préservation de la souveraineté pleine et entiêre sur I'ensemble de nos richesses et ressources 
naturelles, sans préjudice de la mise en ouvre d'une coopération internationale mutuellement 
bénéfique et profitable ; 

- Suppression ou allégement de la dette publique par les bailleurs de fonds ; 

- Mobilisation de toutes les ressources disponibles aux fins de promouvoir le progrês dans tous les 
secteurs de la vie nationale et d'assurer le bien-être de la population ; 

- Promotion d'un développement humain durable et éguitable par région, sexe, classes d'âge, y 
compris pour les personnes vulnérables ; 

- Promotion de I'homme au centre du développement; 

- Création des structures incitatives appropriées dans les milieux qui en sont dépourvus ; 


2. Le droit au travail, le droit à la sécurité sociale et les liberté syndicales 
A. Constat 


Le droit au travail et à la sécurité sociale est précaire, insuffisamment promu. II n'y a plus 
d'investissements, plus de création d'emploi. Par contre, on procêde à des fermetures d'usines et 
a des licenciements massifs. La population active se rétrécit d'année en année : un ilot des 
travailleurs est noyé dans un océan de chômeurs. Le secteur informel de I'économie s'élargit et 
gagne du terrain. Il est souvent caractérisé par I'inexistence de véritables contrats de travail et la 
précarité des droits du travailleur. Le salaire est insuffisant, dérisoire, avec accumulation des 
arriérés. La sécurité sociale est défaillante, en perte de vitesse. La carriêre des travailleurs n'est 
ni bien assurée ni protégée. 


Le syndicalisme n'a vu le jour qu'ã la fin de la colonisation. Cela n'a pas empêché les syndicalistes 
congolais de participer activement à la lutte pour I'indépendance. 

Aprês le plurisyndicalisme plus ou moins mâr de la premiêre République (existence de quelques 
grandes fédérations), la Deuxiême République a prolongé le parti unique dans le monde du travail 
avec le monosyndicalisme, |'Union nationale des travailleurs du Zaire (UNTZA) qui, tant bien que 
mal, a essayé de promouvoir les droits des travailleurs . 


La transition, en même temps que la multiplication des partis politiques, a vu fleurir le printemps 
syndical (syndicats généraux, sectoriels et catégoriels). Ceux-ci se sont maintenus et même 
enrichis aprês le 17 mai 1997. Toutefois, les syndicats souffrent du manque de ressources et 
aussi de formation de la plupart de leurs membres. 


B. Axes prioritaires 


- Reformer le code du travail de maniêre à I'adapter aux normes internationales en matiêre du 
droit au travail, de la sécurité sociale et de la liberté syndicale ; 

- Etablir, avec la participation de la société civile, y compris le secteur privé, une politique 
nationale de I'emploi : création, protection, amélioration des conditions de travail, formation 
permanente ; 

- Promouvoir, développer et protéger la liberté syndicale ; 

- Organiser et garantir I'accês de tous les travailleurs à la sécurité sociale. 


C. Orientations stratégiques 


- Ratification des conventions de I'Organisation internationale du travail (OIT) non encore ratifiés 
et en intégrer les dispositions dans la législation nationale ; 

- Mise en ouvre des réglementations et recommandations de I'O.I.T ; 

- Elaboration d'un plan national de promotion de I'emploi et inventorier les ressources humaines 
disponibles ; 

- Adoption des mesures d'encouragement, des investissements de création d'emplois et de 
stabilisation de ceux-ci; 


- Etablissement d'une politique nationale de formation intégrant aussi bien les secteurs public que 
privé, formel qu'informel ; 

- Promotion d'une politique nationale salariale cohérente et mise sur pied d'une commission 
nationale salariale composée de tous les partenaires sociaux ; 

- Renforcement de I'Inspection générale du travail notamment par la formation de ses agents ; 
- Réforme, renforcement et diversification du systême de sécurité sociale de maniêre à couvrir 
toutes les catégories sociales et professionnelles ; 

- Promotion de la justice sociale distributive, notamment à travers les allocations familiales ; 

- Incitation des employeurs à mettre en place des mesures sociales en faveur de leur personnel; 
- Soutien au développement des capacités du mouvement syndical national ; 

- Renforcement du cadre de consultation et de concertation (conseil national du travail) 
permanentes entre les pouvoirs publics et les syndicats des employeurs et des travailleurs ; 

- Etablissement des contrats de travail pour certaines catégories vulnérables de travailleurs : 
chauffeurs, jardiniers, sentinelles, domestiques...etc 


3. Le droit au logement 
A. Constat 


Le droit au logement n'est ni promu, ni protégé en RDC. II n'existe pas une véritable politique 
nationale de logement. On ne construit plus des logements à caractêre social ; les derniers 
logements de ce type datent de 1950, donc de I'époque coloniale. Les locataires ne sont pas 
protégés et sont livrés aux caprices des bailleurs. La réglementation en la matiêre est soit non 
appliquée, soit dépassée. 


B. Axes prioritaires 


- Elaborer une politique nationale de logement ; 

- Mener une campagne d'information et de sensibilisation sur les droits des locataires et les 
obligations des bailleurs ; soutien aux associations des locataires ; 

- Créer une banque de I'habitat. 


C. Orientations stratégiques 


- Réglementation du secteur des baux à loyer ; 

- Etablissement d'une politique des logements à caractêre social et de location -vente ; 

- Intégration des prescriptions et recommandations internationales en matiére d'habitat dans la 
législation nationale ; 

- Promotion de logement des catégories vulnérables : les sans abri, les enfants de rue, les 
personnes âgées ; 

- Protection des droits des locataires ; 

- Promotion d'une politique d'urbanisation et d'amélioration de I'habitat, notamment rural. 


4. Le droit au transport 
A. Constat 


A instar de tous les autres droits économiques et sociaux, le droit au transport est aussi précaire 
et difficilement réalisé. Cette situation résulte notamment d'un manque de planification depuis 
l'accession du pays à I'indépendance. 


En plus du délabrement des infrastructures de transport, I'accroissement de la population, en 
particulier dans les milieux urbains, réduit considérablement la capacité des moyens de transport 
face à la demande. Il en découle des conditions de transport fort indécentes et qui portent atteinte 
aussi bien à la dignité qu'ã I'intégrité physique et morale des individus. L'état défectueux des 
véhicules entraíne la pollution atmosphérique due aux rejets des gaz nocifs dans la ville de 
Kinshasa, ainsi que I'accroissement du taux de mortalité par accident. 


B. Axes prioritaires 


- Promouvoir une politique nationale coordonnée des transports et communications comprenant 
notamment des incitations au secteur privé ; 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


instituir processos 
participativos de educação 
de SAN, com base nos 
princípios da LOSAN 


trabalho em elaboração permanente 


c) inquéritos populacionais; 
d) fomento e acesso à produção científica; 
e) outros indicadores 


Além disso, a Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição (CGPAN) vinculada ao Departamento de Atenção 
Básica da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde tem como principal missão implementar ações de acordo 
com as diretrizes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) com vistas à garantia de condições de saúde 
adequadas à população brasileira. Entre as suas atribuições destaca-se: 


I - planejar, orientar, coordenar, supervisionar e avaliar o processo de implementação da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição, visando a melhoria das condições nutricionais da população no curso da vida e observando os princípios e 
diretrizes do SUS; 


II - propor, planejar, normalizar, gerenciar, monitorar e avaliar, em âmbito nacional, a execução de planos, programas, 
projetos, ações e atividades necessárias à concretização da Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 


III - articular-se com os Estados, Municípios e o Distrito Federal, de modo a estimular sua adesão aos programas e projetos 
na área da Alimentação e Nutrição e prestar-lhes cooperação técnica para o aperfeiçoamento da capacidade gerencial e 
operacional nessa área; 


VI - promover a articulação com órgãos, entidades e agências de fomento, de financiamento e de pesquisa, nacionais e 
internacionais, para o desenvolvimento de projetos de cooperação, estudos e pesquisas em alimentação e nutrição; 


VII - promover e incentivar a educação continuada dos recursos humanos envolvidos na implementação de todos os 
programas e projetos componentes da Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 


VIII - fomentar e participar de atividades intersetoriais para o planejamento e implementação da política e de planos, 
programas, projetos e atividades de segurança alimentar e nutricional sustentável. 


No que diz respeito a ações educativas voltadas à adoção de hábitos de alimentação saudáveis, a Promoção da 
Alimentação Saudável (PAS) é uma das principais linhas de trabalho da Coordenação-Geral da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição e tem como objetivo apoiar os estados e municípios brasileiros no desenvolvimento de ações e 
abordagens que contribuam para a promoção da saúde e a prevenção de doenças. 


A educação em saúde e a disponibilização de informação é uma das principais ferramentas para estimular a autonomia das 
pessoas frente às escolhas alimentares mais saudáveis. As doenças relacionadas à alimentação e nutrição podem ser 
resultantes tanto da carência de nutrientes, como anemia, hipovitaminose A, distúrbios por deficiência de iodo (DDIs) e 
desnutrição, quanto das doenças provocadas por desequilíbrio energético, como as crônicas não transmissíveis: obesidade, 
diabetes, hipertensão, câncer, entre outras. 

A promoção da alimentação saudável tem o propósito de contribuir para a prevenção e o controle destas doenças em toda 
sua amplitude e complexidade, compreendendo-as como expressões de uma mesma problemática: a (In)segurança 
alimentar e nutricional da população brasileira. 

No âmbito do PAS, as seguintes publicações visam a contribuir para a educação alimentar saudável: 

- Guia Alimentar para crianças menores de dois anos 

- Dez Passos para uma Alimentação Saudável (Folder) 

- Prato do Dia 
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- Harmoniser la politique nationale en matiêre de transport avec la politique générale de I'habitat 
et de I'aménagement du territoire. 


C. Orientations stratégiques 


- Développement et coordination des réseaux de transport urbains et interurbains ; 

- Promotion de transport en commun par route et chemin de fer, voire métro pour les centres 
urbains ; 

- Contrôle technique régulier du charroi automobile et ferroviaire pour protéger le droit à la vie. 


5. Le droit à un environnement sain 
A. Constat 


L'état de I'environnement a de I'impact sur bon nombre de droits de I'homme dont les droits à 
l'éducation, à la santé, à la vie, au logement, etc. L'insalubrité généralisée des milieux collectifs et 
individuels de vie est à déplorer. Le peuplement des centres urbains dú notamment à I'exode 
incontrôlé des populations rurales, a des conséquences négatives et néfastes sur I'urbanisme dont 
les exigences sont souvent méconnues. 


On assiste à I'apparition des constructions et d'habitations de fortune qui rendent I'environnement 
malsain et invivable. 

L'importation de nombreux bien usagers, presque des déchets, des pays du Nord transforme 
progressivement le pays, surtout les centres urbains, en des dépotoirs du monde industrialisé. 


De nombreuses atteintes sont portées aux aires environnementales protégées et, en particulier, 
aux parcs nationaux, notamment du fait de la guerre, du braconnage et du trafic illicite de 
plusieurs espêces protégées. La bio-diversité, I'une des plus riches au monde, de la faune et de la 
flore de la RDC, est ainsi fortement menacée. 


B. Axes prioritaires 


- Incorporer dans la législation nationale les standards imposés par les normes internationales en 
matiêre d'environnement ; 

- Elaborer une politique nationale de protection de I'environnement ; 

- Etablir des mécanismes pour assurer le droit des générations présentes et futures de vivre dans 
un environnement sain et écologiquement équilibré, propice à I'épanouissement individuel et 
collectif ; 

- Assurer une meilleure gestion, protection et valorisation des aires protégées et parcs nationaux . 


C. Orientations stratégiques 


- Elaboration des lois appropriées sur les forêts, les eaux, les aires protégées etc.; 

- Promotion d'un processus d'information et de sensibilisation pour développer dans la population 
des valeurs culturelles basées sur le respect de la nature comme condition fondamentale de 
l!épanouissement individuel et collectif ; 

- Insertion de thêmes portant sur I'environnement et ses principes de gestion dans le systême 
d'éducation nationale formel et informel d'enseignement et à tous les niveaux ; 

- Renforcement des mesures d'hygiêne et de salubrité publiques; 

- Développement de la politique des parcs et des zones aérées ainsi que le reboisement ; 

- Interdiction de I'importation des véhicules impropres à la circulation, déchets de la société 
occidentale, ainsi que de toute matiére nuisible à I'environnement. 


6. La protection des droits des administrés et des consommateurs 
A. Constat 


La qualité de la vie et la dignité humaine sont directement liées à la qualité des services dont 
bénéficient les administrés et les consommateurs de la part de I'administration et des entreprises. 
En raison de la démotivation de ses agents et de leurs mauvaises conditions de travail, 
administration est incapable de fournir des services de qualité et de façon réguliêre. Quant aux 
entreprises, le relâchement du contrôle de I'administration, dã notamment aux causes 


susmentionnées, entraine à leur niveau le non respect des normes de consommation et de qualité. 
Elles livrent ainsi au marché des produits impropres à la consommation, de mauvaise qualité ou 
périmés. 


B. Axes prioritaires 


- Procéder à des enquêtes de qualité et renforcer le contrôle ; 

- Rétablir le respect des normes de qualité aussi bien pour I'administration publique que pour les 
entreprises publiques et privées ; 

- Améliorer la qualité des services et des biens ; 

- Accroitre le bien-être de la population. 


C. Orientations stratégiques 


- Renforcement des capacités de I'Office Congolais de Contrôle (OCC) ; 

- Appui et soutien aux mouvements et associations des consommateurs; 

- Prise en compte des doléances des administrés et des consommateurs ; 

- Amélioration des conditions de travail et de rémunération des agents des secteurs public et privé 
- Education civique et morale des agents de I'administration ainsi que des entreprises publiques et 
privées. 


Section 5: 
Les droits culturels 
A. Constat. 


En ce qui concerne les droits culturels, aucun des gouvernements depuis I'accession du pays à 
lindépendance, n'a élaboré une véritable politique tendant à protéger et à promouvoir le 
patrimoine culturel national, pourtant fort riche grãce à I'apport de diverses ethnies que compte le 
pays. C'est ainsi que certaines cultures du patrimoine risqueraient de disparaitre si aucune 
mesure n'est prise pour les préserver. Par ailleurs, il se développe une certaine culture non- 
susceptible de promouvoir et de soutenir le développement, fondée sur la jouissance sans effort, 
le parasitisme etc... 


Le patrimoine culturel de la RDC, même réduit à la seule dimension de la musique dont la 
réputation a dépassé les frontiêres africaines, demeure inorganisé, informel. Les objets d'art sont 
exportés en fraude et presque gratuitement pour enrichir des collections privées, des musées ou 
autres maisons de culture à I'étranger. 

Les droits d'auteurs sont méconnus à une grande échelle ; I'invention ou la production 
intellectuelle ne bénéficie d'aucun soutien du pouvoir public. 


On déplore par ailleurs : 


- Les dérives négatives et dégradantes encouragées par certaines instances publiques et privées 
de certaines manifestations abusivement qualifiées de culturelles notamment les danses obscênes 
et la pornographie ; 

- L'inexistence ou l'insuffisance des infrastructures culturelles (salles de théâátre, cinémas, 
conservatoire, écoles de formation etc.) 


B. Axes prioritaires 


- Elaborer une politique culturelle nationale tendant à préserver et à promouvoir le patrimoine 
culturel national, de même que les droits de I'homme ; 

- Prendre des mesures de préservation des cultures menacées ; 

- Valoriser et protéger le patrimoine culturel national ; 

- Assurer une meilleure protection des droits d'auteur ; 

- Développer I'accês à la culture pour tous ; 

- Lutter contre les anti-valeurs susceptibles de constituer un frein au développement et de porter 
atteinte aux droits de I'homme . 


C. Orientations stratégiques 


- Adoption d'une loi sur la promotion et la protection de la culture ; 

- Meilleure application de la loi sur les droits d'auteur et les droits voisins ; 

- Soutien de I'invention et de la production intellectuelle ; 

- Formation des artistes à se prendre en charge et à mieux gérer leurs intérêts ; 

v Promotion des activités culturelles et récréatives avec un accent particulier sur les droits de 
l!homme et valeurs liées à la paix ; 

- Création des centres culturels et récréatifs par commune et quartier, notamment des maisons 
des jeunes ; 

-Soutien et promotion des émissions culturelles et récréatives de qualité à la radio et à la 
télévision ; 

- Promotion du Ballet national, le théátre national, avec des antennes provinciales ; 

- Création généralisée des infrastructures culturelles suffisantes et adéquates; 

- Valorisation des produits culturels nationaux et locaux 


Chapitre IV: 

La promotion et la protection des droits catégoriels spécifiques 
Section 1: 

Les droits de la femme 

A. Constat 


Du fait notamment de la coutume et de son influence, le statut de la femme est marqué par la 
discrimination dont celle-ci est victime. La Congolaise ne jouit pas de ses droits fondamentaux 
d'une maniêre suffisante et encore moins équitable. Elle vit en permanence dans un 
environnement oú elle est sous considérée, discriminée et violentée. 


Les lois nationales contiennent encore des dispositions contraires aux principes internationaux de 
dignité et d'égalité pour les personnes humaines à I'égard de la femme. Même dans des matiêres 
ou certains droits sont reconnus à la femme, ils ne le sont que de jure et non de facto. La coutume 
relêgue la femme au second plan, dans un carcan d'interdits, de préjugés et mentalités 
généralement dégradants qui la maintiennent dans un état de complexe d'infériorité permanent. 


Cette situation précaire des droits humains de la femme est aggravée par certaines circonstances. 
Il en est ainsi notamment de la guerre et de I'accouchement. S'agissant de la jouissance du droit à 
la vie, la femme compte parmi le plus grand nombre des morts des guerres, des massacres et des 
conflits interethniques. Son droit à la vie et à la dignité est bafoué tous les jours par des viols 
intempestifs et massifs qu'elle subit, par des cohortes de contaminés du VIH/ Sida lors des 
guerres, pillages, patrouilles, mais également par le harcêlement sexuel. Tous les jours en 
République Démocratique du Congo, la vie de la femme lui est ôtée quand elle la donne : 870 
décês sur 100.000 accouchements. Soit, 11,5 % des femmes qui meurent encore en couche. 


Le rythme de la vie en République Démocratique du Congo est également meurtrier pour la 

grande majorité des femmes : non seulement elles assurent toutes les tâches traditionnelles, mais 
elles subissent en plus le transfert du gros de la responsabilité de la survie de la famille, aussi bien 
restreinte qu'élargie, avec tout ce que cela comporte comme répercussions mentales et physiques. 


Les conséquences de cette situation se répercutent sur I'ensemble de la société congolaise. En 
effet, d'une maniêre consciente ou inconsciente, la femme congolaise ne s'implique pas dans les 
rouages du développement durable à cause, entre autre, du manque de confiance dans ses 
propres capacités. Elle demeure sans subsistance, sans planification, ni investissement personnel 
significatif. 


Dans ces conditions d'inégalité, tous les droits humains de la femme sont, de maniêre générale, 
encore à la traíne. Tel est le cas pour le droit à la dignité de la femme, à laquelle concourt la 
réalisation ou la mise en ouvre des autres droits. Sur le plan du droit à I'éducation, la femme est 
largement en retard par rapport à I'homme. Outre que la tradition parait s'être opposée à son 
éducation, le dénuement des parents leur fait préférer la scolarisation du garçon à celle de la fille. 


Par ailleurs, la femme n'a pas toujours la liberté de mariage ni des droits garantis à la succession. 
L'incapacité juridique de la femme mariée vient consolider le statut de personne de second rang 
de la femme. Les développements ci-aprês illustrent la situation précaire ou défavorable de la 
femme à I'égard de quelques uns de ses droits. 


Le droit à la participation politique : le taux de participation actuel à la direction du pays à tous les 
niveaux de la société est de 2 % pour les femmes et 98 % pour les hommes. 


Concernant I'éducation, plus de 60 % des femmes congolaises sont analphabétes et n'ont donc 
pas joui de leur droit à | 'éducation. En outre, sur les 18 % de déperdition scolaire, la majorité est 
constituée des filles car leurs études sont considérées moins importantes que celles des garçons 
par leurs parents. Enfin, il manque des structures d'accompagnement moral et social en faveur 
des jeunes femmes permettant de soutenir le processus de leur éducation. 


Quant à I'exercice du droit au travail, 80 % des femmes congolaises actives oeuvrent dans le 
secteur informel, lequel est non réglementé, non protégé, avec des conditions précaires de 
travail. 


De surcroit, certains avantages sociaux, ne sont pas octroyés à la femme mariée engagée dans les 
liens d'un contrat de travail : allocations familiales pour les enfants et le conjoint, la prise en 
charge des enfants et du conjoint, notamment. pour les soins médicaux et la rente du conjoint 
survivant. 


Dans le domaine syndical, les femmes ne sont pas encore en position de défendre valablement 
leurs intérêts car elles tiennent des rôles secondaires. 


Dans le domaine du droit matrimonial et successoral, jusqu'à ce jour, il existe encore des 
mariages ou la liberté de consentement des futurs époux, particuligrement celui de la femme, est 
réduite voire nulle. Parfois, la jeune fille est contrainte par sa famille de se marier sans qu'elle ait 
atteint I'âge requis pour ce faire. La loi établit I'âge nubile de la jeune fille à 14 ans. Il s'ensuit des 
abus divers. Les jeunes filles sont victimes d'une discrimination dans la scolarisation, de I'emprise 
de la coutume ainsi que de la prostitution (pouvant commencer en bas àge 8 à 10 ans) et de leur 
exploitation sexuelle. 


En matieêre d'héritage, la veuve est lésée étant donné qu'elle intervient comme héritiêre de 
deuxiême catégorie. Il y a lieu de stigmatiser particuliêrement: 


- L'absence de participation à I'élaboration du code de la famille; 

- De nombreux points positifs du code de la famille sont ignorés et notamment par les femmes 
elles-mêmes ; 

- L'inexistence de mesures de discrimination positive en faveur des femmes, composante 
majoritaire de la société ; 

- La persistance de I'incapacité juridique de la femme mariée ; 

- L'inégalité dans les conditions de travail et de rémunération des homme et des femmes 

- Le manque de considération dans certaines coutumes à I'égard de la femme ; 

- L'ignorance par la société, et par la femme elle-même, des droits humains de la femme. 


B. Axes prioritaires 


- Garantir I'institutionnalisation du respect des genres (du gender) dans I'ensemble des politiques 
nationales et des secteurs d'activités ; 

- Promouvoir le leadership de la femme dans les activités politiques et économiques en favorisant 
une plus grande participation des femmes à la vie nationale dans toutes ses composantes politique 
, sSociale, économique, financiêre et culturelle ; 

- Garantir le droit des femmes à une meilleure qualité de vie et à I'accês aux mêmes ressources 
économiques et financiêres que les hommes ; 

- Garantir le droit des femmes à une vie sociale, familiale et culturelle qui permette leur 
épanouissement ; 

- Revaloriser le rôle de la femme en tant que personne humaine et en tant que citoyenne; 

- Mener une action éducative multiforme auprês des hommes et des jeunes gens. 


C. Orientations stratégiques 


- Réforme juridique pour adapter la législation nationale au statut moderne de la femme et 
suppression des dispositions discriminatoires, en conformité avec les instruments juridiques 
internationaux pertinents , en particulier la convention sur I'élimination de toutes les formes de 
discriminations à I'égard des femmes ; 

- Institution de la discrimination positive en faveur de la femme en prenant notamment de 
mesures incitatives à sa plus large participation à la vie politique, économique, sociale et culturelle 
- Initiation de la femme ainsi que de la collectivité aux droits humains de la femme ; 

- Diffusion de la Convention internationale contre toutes les formes de discrimination à I'égard de 
la femme ; 

- Diffusion et vulgarisation du code de la famille et suivi effectif de son application ; 

- Suppression de I'autorisation maritale et organisation d'une campagne de sensibilisation à ce 
sujet, particuliêrement en milieu rural; 

- Mise en place des mécanismes de surveillance et d'application des droits de la femme ; 

- Information et formation des femmes sur leurs droits, ainsi que de I'ensemble de la population ; 
- Sensibilisation des hommes, en tant que partenaires, aux droits de la femme ; 

- Facilitation à Il'accês aux ressources : crédit, terre, services, éducation, soins de santé, 
information, production, mécanismes de contrôle et de répartition des bénéfices, en vue d'assurer 
leur insertion dans la vie; 

- Amélioration des connaissances de femmes dans tous les domaines (politique, économique, 
technique et culturel) ; 

- Garantie de I'égalité des chances entre I'homme et la femme; 

- Renforcement des capacités de la femme pour sa participation effective à la gestion de la chose 
publique et au développement ; 

- Création des centres d'assistance aux femmes victimes de la violence; 

- Lutte contre I'exploitation sexuelle de la femme ; 

- Valorisation du travail de la femme; 

- Amélioration des conditions de travail de la femme et allégement du travail de la femme en 
milieu rural ; 

- Accueil des fillettes « prostituées » dans des centres spécialisés ; 

- Organisation des campagnes de sensibilisation et de conscientisation sur la prise en charge de la 
femme par elle-même et sur I'intérêt à se regrouper en structures d'auto-promotion ; 

- Appui aux PMI et PME des femmes ; 

- Organisation des campagnes de vulgarisation sur les consultations pré-natales, les naissances 
désirables, le Sida, les MST, les soins de santé en général et les cours d'éducation à la vie, les 
vaccinations, I'hygiéne, I'alimentation, le bon usage des médicaments...) ; 

- Promotion de la santé reproductive ; 

- Création et appui aux structures de soins de santé mêre et enfant; 

- Lutte contre les pratiques et coutumes avilissantes à I'égard de la femme ; 

- Promotion des valeurs culturelles positives favorables à I'épanouissement de la femme ; 

- Faciliter I'accês de la femme, en particulier de la femme rurale, aux médias ; et introduction de 
l'approche gender dans tous les programmes des médias ; 

- Lutte contre I'analphabétisme et I'illetrisme de la femme ; 

- Organisation des campagnes de sensibilisation sur la nécessité de la paix et I'intérêt de la 
participation de la femme au processus de rêglement de conflits; 

- Création et appui aux structures (ONG, associations, réseaux...) oeuvrant pour la promotion de 
la femme et de la paix ; 

- Sessions de formation pour les femmes artisanes de la paix et les femmes victimes des conflits 
armés ; 

- Instauration de la gratuité de I'enseignement primaire et secondaire et le rendre obligatoire; 

- Renforcement des capacités des Conseils national et provinciaux de la femme. 


Section 2: 

Les droits de I'enfant 

1. Les droits de I'enfant en général 
A. Constat 


Le sort de I'enfant , être vulnérable, est tributaire de celui de ses parents ou représentants légaux 
et de I'environnement dans lequel il est placé. Des parents à qui tous droits sont déniés, ne 
peuvent à leur tour assurer la réalisation et la pleine jouissance de leurs droits aux enfants. 


Hl en résulte que dans la précarité de I'environnement congolais, la survie, la protection, le 
développement et la participation de I'enfant ne peuvent être assurés. C'est ainsi qu'au regard de 
la Convention des Nations Unies relative aux droits de I'enfant et de la Charte africaine des droits 
et du bien-être de I'enfant, I'enfant congolais est três loin de jouir effectivement de ses droits . Les 
domaines ou cette situation est la plus criante sont le droit à la vie, à la santé, à la dignité, à 
l'éducation, à I'emploi, et à un environnement sain et ce malgré la ratification par la RDC de la 
Convention relative aux droits de I'enfant. 


Selon les résultats des études, des enquêtes et I'observation des conditions de vie de I'enfant 
congolais, il y a un décalage important entre les grands espoirs qui sont placés à tout point de vue 
dans la jeunesse et les conditions de préparation de cette même jeunesse à satisfaire les attentes 
dont elle est porteuse. 


Le droit à la vie est souvent méconnu. Il arrive que les foetus et les nourrissons soient ramassés 
dans les rigoles, buissons, etc... De même, des parents atteints du VIH/Sida qui continuent encore 
a procréer, condamnent ainsi à I'avance ces malheureux enfants. Il y a lieu de relever également 
que, déjã pour des grossesses ordinaires, 240 enfants sur 1000 meurent à la naissance. 


Pendant les guerres et troubles divers, les femmes enceintes sont éventrées et les enfants tués 
sans aucun ménagement. L'utilisation dans ces circonstances des enfants soldats est également 
une atteinte au droit à la vie car elle les expose à une mort certaine et précoce. Par ailleurs, ces 
enfants sont amenés à porter atteinte à la vie des autres. 


Le droit à la vie est davantage rendu précaire par le manque d'accês aux soins de santé 
appropriés et la malnutrition. Les maladies pourtant maitrisables comme le paludisme, le tétanos, 
la verminose, la diarrhée, tuent encore un três grand nombre d'enfants. La poliomyélite constitue 
une lourde hypothêque sur leur vie. La pratique de I'excision et ses conséquences, dans quelques 
contrées de la République Démocratique du Congo, handicape la vie et I'épanouissement de la 
jeune fille, et peut même la mettre en danger. 


La dignité de I'enfant doit constituer une préoccupation car elle est en perte de vitesse par 
rapport aux valeurs traditionnelles ou, três tôt, I'enfant était entouré de délicatesse et de 
considération. Le viol des petites filles est fréquent et notamment dans les milieux scolaires. La 
pauvreté des parents jette certains enfants dans la rue comme " phaseurs ", marchands 
ambulants jusqu'aux petites heures ou encore comme " londoniennes ", petites ou jeunes 
prostituées pour ce qui concerne les filles . Ces conditions, ne permettent pas à I'enfant congolais 
de faire I'apprentissage de la dignité humaine comme telle. 


En ce qui concerne le droit à I'éducation, 12 % seulement d'enfants congolais jouissent de leur 
droit à I'éducation par une instruction suffisante. Ceci constitue un grand péril pour la RDC à I'aube 
du 21eme siécle, celui des performances et de la compétition. 


B. Axes prioritaires 


- Etablir et promouvoir des politiques publiques contenant des mesures législatives et 
administratives tendant à mettre en ouvre la Convention relative aux droits de I'enfant; 

- Ratifier et mettre en ouvre la Charte africaine des droits et du bien-être de I'enfant ; 

- Incorporer à la législation nationale les dispositions des instruments juridiques internationaux 
tendant à assurer la survie, le développement, la protection , la participation et I'intérêt de I'enfant 
- Développer I'emploi pour les jeunes et favoriser leur participation à la vie sociale et politique ; 

- Revoir le systême éducatif de maniêre à développer I'indépendance , le civisme et le patriotisme 
chez les jeunes ; 

- Instaurer la gratuité de I'éducation primaire et secondaire et la rendre obligatoire ; 

- Encourager le processus de démobilisation des enfants soldats. 


C. Orientations stratégiques 


- Conception et promotion d'un systême de protection pour les enfants et les adolescents aux 
niveaux local, provincial et national ; 

- Participation des enfants et des adolescents à la vie sociale et politique à tous les niveaux ; 

- Renforcement des mesures de protection de I'enfant à tous les stades de la vie y compris contre 
toutes les formes d'exploitation notamment le travail des enfants, I'exploitation sexuelle, les 
sévices divers etc... 


- Promotion de I'éducation à la vie visant I'adoption par I'enfant et I'adolescent des principes de 
droit et des valeurs culturelles et universelles pertinentes, en particulier les droits de I'homme et la 
culture de la paix ; 

- Information, formation et sensibilisation des enfants et des adultes au sujet des droits de 
l'enfant ; 

- Promotion de I'éducation à la vie visant I'adoption par I'enfant et I'adolescent des principes des 
droits et valeurs culturelles et universelles pertinentes ; 

- Renforcement des Conseils national et provinciaux de I'enfant. 


2. La démobilisation et la réinsertion des enfants soldats 
A. Constat 


- Recrutement des enfants âgés de moins de 18 ans au sein des Forces Armées congolaises; 

- Participation de nombreux enfants (les Kadogos) aux deux guerres successives de 1996-1997 et 
d'aoút 1998 à ce jour; 

- Accord de principe donné par le Chef de I'Etat en janvier 1999 pour I'engagement d'un 
processus tendant à la démobilisation des enfants soldats; 

- Prise des mesures conservatoires par I'Etat Major Général des FAC, en partenariat avec le 
Ministêre des Droits Humains concernant: 

- [Linterdiction du recrutement des enfants conformément à la Convention des Nations Unies 
relative aux droits de I'enfant; 

- L'interdiction d'envoyer les mineurs au front en cas de reprise des combats; 

- L'affectation des enfants soldats à d'autres tâches n'impliquant pas I'usage direct des armes; 

- Organisation du Forum de Kinshasa sur la démobilisation et la réinsertion des enfants soldats du 
6 au 10 décembre 1999 


B. Axes prioritaires 


- Edicter une loi interdisant le recrutement des enfants de moins de 18 ans dans I'armée; 

- Ratifier la Charte Africaine des Droits et du bien être de I'Enfant; 

- Obtenir I'implication réelle et sans équivoque de la communauté internationale dans le 
processus de I'arrêt de la guerre; 

- Obtenir un soutien conséquent de la communauté internationale dans la mise en ouvre du 
schéma directeur adopté par le Forum de Kinshasa; 


C. Orientations stratégiques 


- Mise en place d'une Coordination Nationale de Démobilisation et de Réinsertion; 

- Décentralisation des activités de la dite Coordination; 

- Renforcement des capacités des ministêres techniques concernés; 

- Formation et recyclage des formateurs; 

- Mise en place d'une structure multidisciplinaire d'orientation; 

- Appui et soutien aux familles d'accueil; 

- Vulgarisation des droits de I'enfant et de la loi (à élaborer) sur I'âge de recrutement dans 
l'armée; 

- Campagne d'information sur les dangers exacts que I'enfant court en étant dans I'armée; 
- Incitation des familles concernées à accepter le retour de I'enfant soldat; 

- Implication de toute la communauté familiale dans le processus de réinsertion de I'enfant soldat. 


Section 3: 


les populations autochtones, la diversité ethnique, linguistique et culturelle et la question de la 
nationalité 


1. Les populations autochtones 
A. Constat 


Les peuples autochtones ou aborigênes sont ainsi dénommés car ils vivaient sur leurs terres avant 
que des colons venus d'ailleurs ne s'y installent. IIs sont, en principe, les descendants de ceux qui 
habitaient dans un pays ou une région géographique à I'époque ou des groupes de population de 


cultures ou d'origines ethniques différentes y sont arrivés et sont devenus par la suite 
prédominants, par la conquête, I'occupation, la colonisation ou d'autres moyens. 


Les peuples autochtones ont conservé des caractéristiques sociales, culturelles, économiques et 
politiques qui se distinguent nettement de celles des autres groupes qui composent les populations 
nationales. Le problême se pose parce que I'invasion et le développement des nouveaux venus 
constituent une menace contre les cultures et les moyens de subsistance, voire I'existence des 
peuples autochtones . 


Il a été noté que les politiques d'assimilation et d'intégration tendant à insérer les autochtones 
dans le courant des populations majoritaires vont souvent à I'encontre du but recherché . C'est 
ainsi qu'on a pensé à des mesures de protection en leur faveur. En effet, des divergences peuvent 
apparaitre entre les intérêts des peuples autochtones et le développement national privé, entre les 
moyens d'existence et les modes de vie des peuples concernés et les politiques et les projets des 
Etats. L'évolution imprimée à I'environnement qui était le leur, compromet les économies et 
habitat, les systêmes sociaux, religieux et culturels des peuples autochtones. Cette situation en 
fait un groupe vulnérable. 


En RDC, il existe sans nul doute de nombreux groupes autochtones. On cite par exemple, les 
Teke-Humbu qui sont les descendants des populations originaires de Kinshasa. Mais de maniêre 
générale, les groupes présentés comme autochtones, bien que comportant un certain nombre de 
caractéristiques spécifiques, s'assimilent, à I'instar des minorités, aux groupes des populations qui 
constituent la majorité démographique. 


Les diverses constitutions et toutes les lois de la République Démocratique ont accordé 
indistinctement leur protection à tous les groupes ethniques congolais. II n'existe pas, par ailleurs, 
une démarche systématique tendant à empêcher la jouissance de ses droits fondamentaux, à un 
quelconque groupe du fait de son caractêre autochtone ou minoritaire. Toutes les ethnies, toutes 
les tribus congolaises ont le droit d'exprimer leur spécificité culturelle, linguistique, religieuse et de 
poursuivre leur développement . 


B. Axes Prioritaires 


- Elaborer et mettre en ouvre une législation nationale visant à assurer le droit au développement 
et le renforcement de I'identité collective, ainsi que |'affirmation des valeurs sociales et culturelles, 
pour permettre aux populations autochtones de vivre en liberté, dignité, paix et sécurité ; 

- Adopter des mesures spéciales visant à reconnaítre et protéger les valeurs et pratiques sociales, 
les biens, le travail, la culture, et I'environnement des populations autochtones ; 

- Promouvoir le droit des populations autochtones à la sauvegarde de leur patrimoine historique, 
culturel et spirituel ; 

- Mettre en place des mécanismes et institutions permettant la participation et la consultation des 
populations autochtones sur leurs problêmes et besoins spécifiques, ainsi que pour I'exploitation 
des ressources non-renouvelables existant sur leur aire d'installation et la répartition des bénéfices 
économiques issus d'une telle entreprise. 


C. Orientations stratégiques 


- Préservation des institutions sociales, économiques, culturelles et politiques propres aux 
populations autochtones ; 

- Garantie aux membres des populations autochtones du bénéfice, sur un pied d'égalité avec les 
autres membres de la société congolaise, des droits et possibilités qu'offre la législation nationale ; 
- Promotion et réalisation des droits civils et politiques, sociaux, économiques et culturels des 
populations autochtones, dans le respect de leur identité sociale et culturelle, de leurs coutumes et 
traditions et de leurs institutions ; 

- Elimination des écarts socio-économiques qui peuvent exister entre des membres des 
populations autochtones et d'autres membres de la communauté nationale, dans le respect de leur 
spécificité ; 

- Etablissement des mécanismes adéquats et effectifs pour parvenir au développement global et 
durable des diverses populations autochtones et augmenter leur qualité de vie sociale, socio- 
économique, culturelle et politique. 


2. La question de la diversité ethnique, linguistique et culturelle 


A. Constat 


Compte tenu du manque de statistiques fiables, la question des minorités a été plutôt saisie sous 
l'angle des diversités ethniques et linguistiques. Dans un tel contexte, il a paru indiquer de ne pas 
parler, du moins à ce stade, de minorités nationales, sinon dans le cas incontestable des pygmées. 


La diversité ethnique en RDC est telle que chaque segment ethnique apparait, selon les 
circonstances, majoritaire ou minoritaire par rapport à un autre, compte tenu de la dynamique 
sociale. 


Aussi, a-t-il paru judicieux que les questions des minorités des populations autochtones aux 
statuts les plus précaires puissent faire I'objet d'études et de concertations fondées sur les 
données de I'histoire et de I'anthropologie ainsi que sur les normes internationales en la matiêre. 


B. Axes prioritaires 


- Réaliser des études et concertations, à partir des données de I'histoire et de I'anthropologie ainsi 
que des normes internationales pertinentes pour clarifier la question des minorités, des 
populations autochtones, des diversités ethniques et linguistiques; 

- Inventorier les problêmes qui se posent à la population pygmée, la précarise et gêne son 
développement. 


C. Orientations stratégiques 


- Soutien à des centres d'études et de recherches sur les diversités ethniques et linguistiques; 
- Promotion de I'expression des diversités ethniques et linguistiques comme composantes de la 
richesse du patrimoine national; 

- Appui aux projets de développement communautaire impliquant la population pygmée. 


3. La question de la nationalité 
A. Constat 


La délicate question de la nationalité a resurgi avec acuité à I'occasion des deux guerres récentes 
en République Démocratique du Congo. 


La nationalité congolaise continue d'être une et exclusive alors que de nombreux descendants des 
Congolais, notamment ceux nés dans d'autres pays, ont reçu des nationalités étrangêres. 


Les conditions d'accession à la nationalité congolaise, en particulier le fait qu'elle ne peut être 
détenue concurremment avec une autre et les délais longs avant I'acquisition aussi bien de la 
petite (15 ans) que de la grande naturalisation (15 ans), sont décourageants et difficiles. 


La loi congolaise organise (Décret-Loi nº 197 du 29 janvier 1999), à I'instar de nombreuses autres 
législations, la procédure individuelle d'acquisition de la nationalité. Elle marque ainsi une rupture 
avec le systême consistant à octroyer collectivement la nationalité, institué par la loi de 1972. 


Néanmoins, il y a lieu de noter que I'acquisition de la nationalité s'est quelquefois accompagnée 
pour certaines personnes ou communautés du maintien des liens d'allégeance antérieurs au 
détriment des devoirs et de la loyauté à I'égard de la RDC. 

Par ailleurs, on constate la déficience en matiére d'identification des citoyens en RDC. 


B. Axe prioritaire 


- Nécessité d'un débat serein sur la question de la nationalité fondé sur le respect des 
engagements internationaux et les impératifs d'un Etat moderne et souverain. 


C. Orientations stratégiques 


- Maitrise des procédures de contrôle aux frontiêres ; 

- Respect des textes régissant la question de la nationalité ; 

- Intégration de la question de la nationalité dans le cadre de la coopération et de la stabilité 
régionales ; 


- Option de la procédure (requête) individuelle pour I'obtention de la nationalité ; 

- Réduction des délais pour I'acquisition aussi bien de la petite que de la grande naturalisation ; 

- Principe de la conservation de la nationalité congolaise d'origine; 

- Accroissement de la capacité administrative d'identification des nationaux aux services de I'état 
civil. 


Section IV: 

Le statut des étrangers, les droits des réfugiés et les populations déplacées 
1. Le statut des étrangers 

A. Constat 


La République Démocratique du Congo a toujours été une terre d'accueil des étrangers de toute 
origine qui ont d'une façon ou d'une autre contribué tant soit peu au développement du pays. 


Comme partout ailleurs, en périodes de troubles, le sort des étrangers et celui de leurs biens ont 
constitué un motif de sérieuses préoccupations au sein de la communauté internationale. 


B. Axes prioritaires 


- Revoir la loi relative à la police de I'étranger de maniêre à y inclure les standards internationaux 
pertinents en tenant compte des exigences de la mondialisation ; 

- Prendre toutes les mesures nationales législatives et administratives, pour améliorer la 
jouissance de leurs droits humains par les étrangers ; 

- Inventorier et ratifier tous les instruments internationaux ayant une incidence sur la promotion 
et la protection des droits humains des étrangers ; 

- Passer des accords de réciprocité avec les pays amis en vue de garantir les droits humains des 
congolais qui y ont élu résidence ; 


C. Orientations stratégique 


- Accueil et protection des étrangers en leur garantissant les droits leur reconnus dans les 
instruments internationaux; 

- Respect des droits de I'homme et de la dignité des étrangers, quel que soit leur statut, ainsi que 
de leur famille. 


2. Les droits des réfugiés 
A. Constat 


La RDC a ratifié les principales conventions internationales relatives au statut des réfugiés 
(Convention de Geneve de 1951 et Convention de I'OUA de 1969 régissant les aspects propres aux 
problêmes des réfugiés en Afrique) et aux principaux instruments liés à la protection des droits 
humains. En foi de quoi, elle s'est engagée à garantir les droits des réfugiés. 


Ces conventions de Geneve de 1951 et de I'OUA de 1969 encouragent, du reste, les Etats à 
adopter une législation interne traitant les aspects propres aux réfugiés. 

Or, bien qu'il existe une loi sur I'immigration (décret-loi nº 83/033 du 12 septembre 1983), celle- 
ci ne couvre pas les droits spécifiques du réfugié. 


IH y a lieu de relever aussi l'absence d'un cadre structurel national d'aide aux réfugiés et aux 
personnes déplacées. Signalons toutefois la mise en place récente d'un organe national chargé des 
personnes déplacées. 


B. Axes prioritaires 


- Adopter une loi sur les réfugiés conformément aux Conventions mentionnées ci-avant et en fixer 
les conditions d'application; 
- Créer un office national de protection des réfugiés et des personnes déplacées. 


448. Ampliar o 
abastecimento 
alimentar, 
quantitativa e 
qualitativamen 
te, com maior 
autonomia e 
fortalecimento 
da economia 
local, 
associada a 
programas de 
capacitação, 
geração de 
ocupações 
produtivas e 
aumento da 
renda familiar. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


coordenar as políticas 
econômicas e sociais de 
modo a subordinar o 
crescimento econômico a 
prioridades sociais e 
sustentabilidade ambiental, 
mantendo e intensificando 
a recuperação da 
capacidade de acesso aos 
alimentos pela população; 


aprofundar a integração 
dos programas e ações de 
SAN, rompendo a 
fragmentação setorial e 


trabalho em elaboração permanente 


- Guia Alimentar Para a População Brasileira 

- Dez Passos para uma Alimentação Saudável 

- Como está sua alimentação? 

- Alimentos Regionais Brasileiros 

- Guia prático de preparo de alimentos para crianças menores de 12 meses que não podem ser amamentadas. 
- Caderno de Atenção Básica - Obesidade 

- Trabalhos Desenvolvidos pela Rede de Parceiros em Alimentação e Nutrição 

- Manual para os Agentes Comunitários de Saúde 

- Manual Clínico de Alimentação e Nutrição. Na Assistência a Adultos Infectados pelo HIV 

- Alimentação e Nutrição para Pessoas Que Vivem com HIV e Aids 

- 10 Passos para Melhorar a Qualidade de Vida. Guia para as Pessoas que Vivem com HIV/AIDS. 
- Manual de Atendimento da Criança com Desnutrição Grave em Nível Hospitalar. 

- Glossário Temático Alimentação e Nutrição. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 


- Regulamentação da Comercialização de Alimentos em Escolas no Brasil: Experiências estaduais e municipais (ainda não 
publicado). 


A maioria dessas publicações está esgotada, mas estão disponíveis para download no site: 
http://dtr2004.saude.gov.br/nutricao/publicacoes.php%alimsaudavel 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Aquisição de Alimentos, uma das ações do Programa Fome 
Zero, cujo objetivo é garantir o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias às populações 
em situação de insegurança alimentar e nutricional e promover a inclusão social no campo por meio do fortalecimento da 
agricultura familiar. 


O PAA é um instrumento de política pública instituído pelo artigo 19 da Lei nº. 10.696, de 2 de julho de 2003, e 
regulamentado pelo Decreto nº. 6.447, de 07 de maio de 2008. 


O Grupo Gestor do PAA, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e composto ainda pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, Ministério da Fazenda e Ministério da Educação é responsável pela implementação do Programa, cujas 
diretrizes são estabelecidas e publicadas em Resoluções. 

O Programa adquire alimentos, com isenção de licitação, por preços de referência que não podem ser superiores nem 
inferiores aos praticados nos mercados regionais, até o limite de R$ 3.500,00 ao ano por agricultor familiar que se 
enquadre no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, exceto na modalidade Incentivo à 
Produção e Consumo do Leite, cujo limite é semestral. 


Os alimentos adquiridos pelo Programa são destinados às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, 
atendidas por programas sociais locais e demais cidadãos em situação de risco alimentar, como indígenas, quilombolas, 
acampados da reforma agrária e atingidos por barragens. 

(Fonte: http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/programa-de-aquisicao-de-alimentos- 
paa) 
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C. Orientations stratégiques 


- La protection des réfugiés par I'adoption d'une loi particuliêre conformément aux conventions 
internationales régissant le statut des réfugiés et comprenant certains aspects fondamentaux tels 
que: 

- La définition du réfugié ainsi contenue dans le texte de la Convention de Genêve de 1951 
(article 1. A) et la Convention de I'OUA de 1969 (articles 1 et 2); 

- La procédure d'éligibilité: 

- la création d'une commission nationale d'éligibilité, son fonctionnement, les voies de recours; 
- !'admission sur le territoire et le délai de présentation. 

- Les droits des réfugiés : 

- la protection contre le retour forcé (non-refoulement); 

- les droits proprement dits des réfugiés. 

- Obligations des réfugiés: 

- remise des armes; 

- obligation de se conformer aux lois du pays mentionnée dans la Convention de I'OUA de 1969 
(articles 3.1 et 3.2.), etc. 

- Formation des agents en charge de la gestion des réfugiés aux frontiêres et à I'intérieur du 
pays; 

- Renforcement des capacités du Ministére de I'Intérieur. 


3. Les populations déplacées 
A. Constat 


- Accroissement des populations déplacées du fait de la guerre, des catastrophes naturelles et 
épidémies avec présence de nombreux enfants non accompagnés; 
- Absence d'infrastructures d'accueil. 


B. Axes prioritaires 


- Organiser I'accueil multiforme des populations déplacées; 
- Faciliter la réinsertion, le cas échéant le retour dans les lieux d'origine. 


C. Orientations stratégiques 


- Mise en place des structures efficientes d'accueil et de réinsertion animées par des compétences 
multidisciplinaires; 

- Renforcement de la capacité des structures d'accueil non étatiques; 

- Prévention des conflits, des catastrophes et épidémies. 


Section V: 
Les droits des personnes avec handicap 
A. Constat 


La société congolaise, comme partout ailleurs, comprend aussi des personnes avec handicap de 
catégories diverses telles que les handicapés physiques, les handicapés psycho-moteurs etc... 
Parmi les handicapés dits physiques, on peut dénombrer plusieurs sortes d'handicaps touchant les 
enfants, les femmes et les hommes. Les mauvaises conditions des droits de I'homme vécues par 
les congolais se répercutent avec plus d'acuité sur la catégorie vulnérable que constituent les 
personnes avec handicap. En effet, d'une maniêre générale, la personne avec handicap est 
déconsidérée déja de par la culture traditionnelle dont la valeur de I'être était proportionnelle à sa 
capacité productive. De ce fait, la personne avec handicap était rejetée parce que considérée 
comme inutile. 


Dês lors, la personne avec handicap est particuliêrement en bute à des graves problêmes de 
dignité humaine, d'accês à I'emploi quasi inexistant, de manque d'éducation et d'instruction ainsi 
que d'environnement totalement malsain fait d'insalubrité et de promiscuité. Même celles qui 
avaient fourni I'effort de faire des grandes études se sont vues fermer la porte de certaines 
professions telles que la magistrature, |' enseignement, le sacerdoce ,... 


La présence d'un handicap chez une personne exige une attention particuliêre à I'égard de la 
personne pour lui permettre de surmonter cet handicap et de mener une existence normale. 
Cependant, il n'existe pas des dispositions particuliêres valables pour la protection et la promotion 
des droits et de la dignité des personnes avec handicap en République Démocratique du Congo. 
C'est ainsi qu'il y a três peu de structures consacrées au bien-être des personnes avec handicap. 


B. Axes prioritaires 


- Garantir la liberté et I'égalité en droits, la non discrimination, le droit à une égale protection de 
la loi au bénéfice de la personne avec handicap, dans tous les aspects et secteurs de la vie 
nationale, en particulier en ce qui concerne l'accês au marché du travail et aux carriêres 
professionnelles ; 

- Garantir le droit des personnes avec handicap à la dignité, à la jouissance d'une vie décente, 
aussi normale et épanouie que possible ; 

- Promouvoir I'intégration des personnes avec handicap à une vie socio-économique et culturelle 
normale et à I'acquisition de la plus large autonomie possible ; 

- Garantir les droits des personnes avec handicap de participer à la gestion des affaires publiques 
et à la jouissance de tous les droits économiques, sociaux et culturels; 

- Elaborer et mettre en ouvre des politiques globales et sectorielles visant à garantir l'intégration 
et I'épanouissement des personnes avec handicap dans tous les secteurs de la vie nationale, en 
particulier I'éducation, la santé, le travail, le bien-être social ; 

- Insérer les préoccupations des personnes avec handicap dans les plans et programmes de 
développement ; 


B. Orientations stratégiques 


- Elimination de toute discrimination ou marginalisation des personnes avec handicap, en 
assurant le respect de leurs droits en tant que personnes dans I'esprit des standards 
internationaux, en améliorant leur qualité de vie, en facilitant leur participation socio-économique 
à la vie nationale ; 

- Promotion des droits des personnes avec handicap, notamment la sécurité économique et un 
niveau de vie décent, notamment le droit à I'obtention et à la conservation de I'emploi, à exercer 
une occupation utile, productive et rémunératrice ; 

- Garantie de traitement, aide ou formation de nature à hâter le processus d'intégration ou de 
réintégration sociale : traitement médical, psychologique et fonctionnel, formation et réadaptation 
professionnelles, aides et conseils divers ; services de placement et autres services ; 

- Mise en place des infrastructures de nature à faciliter la vie des personnes avec handicap, 
notamment en ce qui concerne I'accês aux édifices publics et privés ; 

- Information et formation des personnes avec handicap et de I'ensemble de la population sur les 
droits de celles-ci. 


Section VI : 
Les droits des personnes âgées 
A. Constat 


Bien que la société congolaise soit constituée en majeure partie d'une population jeune, il existe 
cependant dans les milieux urbains et ruraux, de nombreuses personnes âgées. 


A L'heure actuelle, il n'est pas établi une organisation spécifique pour apporter une assistance 
sociale appropriée aux personnes âgées. Pourtant, les us et coutumes de la société congolaise 
accordent en principe une dignité importante aux personnes âgées. Eu égard à la place 
fondamentale de la tradition orale en Afrique et en République Démocratique du Congo, les 
personnes âgées devraient être suffisamment protégées. Elles constituent, en effet, de véritables 
bibliothêques vivantes pour la société. Cependant, les personnes âgées ne bénéficient plus de la 
considération de la société. Bien au contraire, elles sont souvent maltraitées par les jeunes sous 
prétexte de sorcellerie. Certaines personnes âgées sont même abandonnées par leur propre 
famille. 


Les s des vieillards se trouvent dans des conditions déplorables, dépourvus de toute condition de 
vie décente. 


L'inversion des valeurs est au point ou la personne âgée est en bute particuliêrement aux 
problêmes de dignité humaine, de vie sociale misérable et même de liberté de mouvement ou de 
résidence. Même si elle posséêde sa propre maison, la tentation est grande chez les jeunes de s'en 
débarrasser dans les asiles de vieillards. La notion de I'héritage déstabilise davantage la vie de la 
personne àgée. 


Quant aux personnes âgées retraitées, il leur est réservé des conditions d'existence inacceptables 
avec des revenus modiques. Pourtant, le rôle de la personne âgée est d'une grande utilité sociale 
de par la richesse des connaissances que ces personnes détiennent. Malgré leur faiblesse due à 
l'àge, la société a besoin de leur expérience, leurs conseils. Elles constituent un patrimoine de 
référence et un modéle pour I'encadrement des jeunes. 


Conformément à nos coutumes africaines, il y a lieu de restituer aux personnes âgées leur place 
de personnes dignes et respectables de la part de toute la société. 


B. Axes prioritaires 


- Elaborer une loi du Troisiême Age intégrant les principes des Nations Unies pour les personnes 
âgées ; 

- Garantir et améliorer le droit des personnes âgées à une vie digne ; 

- Assurer le plein épanouissement de leurs possibilités en favorisant leur accês aux ressources de 
la société sur les plans éducatif, culturel, spirituel et en matiêre de loisirs ; 

- Assurer aux personnes âgées I'indépendance, la participation à tous les aspects de la vie 
nationale, le droit aux soins appropriés ; 


C. Orientations stratégiques 


- Accês des personnes âgées aux soins de santé, en particulier aux traitements gériatriques, qui 
les aident à conserver ou retrouver un niveau de bien-être physique et mental optimal ; 

- Promotion des programmes spéciaux d'assistance sociale pour les personnes âàgées ; 

- Mise sur pied des mécanismes et institutions d'accueil, de protection et d'assistance aux 
personnes âgées ; 

- Création et renforcement des organisations représentant les personnes âgées, en renforçant 
leur participation dans des plans et projets gouvernementaux et autres les concernant. 


Chapitre V : 

L'éducation aux droits de I'lhomme et à la paix 

Section 1: 

Les stratégies d'éducation aux droits de I'homme et à la paix 
A. Constat 


L'ignorance des droits de I'lhomme parait être une caractéristique de tous 
les grands moments de I'histoire de la RDC. On connait, en effet, des graves 
violations des droits de I'homme en RDC, aussi bien entre individus et 
groupes d'individus, que dans les relations des pouvoirs publics avec les 
individus. Ce dernier aspect est particuliêrement significatif car, la violation 
massive des droits de I'homme a été à I'origine de tous les cnhangements 
politiques majeurs en RDC. C'est ainsi que la cession de I'Etat Indépendant 
du Congo à la Belgique par le Roi Léopold Il a été en grande partie liée à la 
violation des droits des autochtones et leur exploitation abusive, 
accompagnée des multiples exactions, dont les mains coupées ; le refus de 
démocratiser le Zaire, et la violation des droits humains qui l'a accompagné, 
expliquent le renversement du régime de la Deuxiême République ; la chute 


du Maréchal Mobutu est rattachée, dans une certaine mesure, au massacre 
des étudiants de |'Université de Lubumbashi. 


La situation des droits de I'homme en RDC est donc três préoccupante. 
C'est ce qui explique I'institution par la Commission des droits de Ihomme 
d'un rapporteur spécial chargé de suivre la situation des droits de I'homme 
en RDC. (1) 


|| s'ensuit qu'une action d'éducation de três grande envergure, aux droits de 
la personne humaine, s'avêre indispensable et primordiale. Une telle action 
doit se faire, à divers niveaux, et impliquer toutes les couches de la 
population, en intégrant les recommandations faites par diverses instances 
dont le Congrês international sur I'enseignement des Droits de I'Homme 
organisé par I'UNESCO à Vienne en 1978, la Conférence mondiale sur les 
Droits de I'Homme (Vienne, juin 1993), le Congrês international sur 
l'éducation aux Droits de I'Homme et à la démocratie (Montréal, mars 
1993), la résolution 49/184 proclamant la "Décennie des Nations Unies pour 
l'éducation dans le domaine des Droits de I'Homme du 1er janvier 1995 au 
31 décembre 2005. 


En effet, indépendamment des efforts fournis à ce jour, aussi bien par 
l'administration que par les associations nationales et internationales de 
défense et de promotion des droits de I'homme, avec I'aide des Nations 
Unies et des pays amis, seule une action éducative permanente pourrait 
modifier les mentalités en vue d'un plus grand respect des droits de la 
personnes humaine. 


|| est de plus en plus reconnu que I'enseignement et I'éducation en matiêre 
de droits de I'homme permettent de prévenir les violations des droits de 
l!homme. IIs concourent également à I'édification des so ciétés plus 
démocratiques, fondées sur la tolérance et la justice. C'est ainsi que la 
proclamation par les Nations Unies de I'an 2000 comme année de la culture 
de la paix constitue également une opportunité pour mobiliser et sensibiliser 
toute la société congolaise aux valeurs de dialogue, de tolérance, de 
réconciliation et de non-violence. 


B. Axes prioritaires 


? Dispenser I'éducation aux droits de I'homme dans le systême formel 
(cycles scolaire, supérieur et universitaire) et informel, ainsi qu'à I'intention 
des corps des métiers, des organisations professionnelles et des grands 
corps de I'Etat (armée, police, services spéciaux, magistrature, barreaux,...) 
? Former le personnel enseignant et des formateurs en droits de I'homme ; 
? Elaborer un modêle de contenu adapté à chaque catégorie-cible ; 

? Intégrer les droits de I'homme aux cursus de formation scolaire et 
universitaire ; 

? Créer une chaire des droits de I'homme au niveau universitaire ; 

? Créer des centres de documentation et des bibliothêques spécialisées en 
droits de I'homme ; 

? Concevoir et exécuter des émissions spécialisées pour la radio et la 
télévision ainsi que des rubriques appropriées pour I'éducation aux droits de 
l!homme, à la culture de la paix et à la démocratie dans la presse écrite ; 


? Publier et vulgariser dans les différentes langues nationales les 
instruments internationaux relatifs aux droits de Il'homme ainsi que les 
législations nationales pertinentes ; 

? Elaborer et vulgariser un vade mecum des droits de I'homme à I'intention 
des différentes couches de la population. 

? Promouvoir la culture de la paix par la sensibilisation au respect des 
valeurs fondamentales et universelles que sont la liberté, la justice, la 
démocratie, les Droits de I'Homme, la tolérance, I'égalité, la solidarité, la vie 
et la dignité humaine; 

? Faire comprendre aux enfants et aux adultes la nécessité de recourir aux 
moyens pacifiques pour prévenir ou régler les conflits. 


B. Orientations stratégiques 


? Instauration d'une culture des Droits de I'Homme; 

? Doter les enseignants et les éducateurs des compétences nécessaires pour 
l'animation d'une action éducative centrée sur la culture de la paix et la 
non-violence; 

? Renforcer la capacité des institutions publiques et privées, 
gouvernementales et non-gouvernementales oeuvrant dans les domaines 
des Droits de I'Homme et de la culture de la paix; 

? Renforcer les capacités des médias officiels et privés ainsi que d'autres 
moyens de communication pour atteindre toutes les populations urbaines et 
rurales dans la promotion des Droits de I'Homme et de la culture de la paix; 
? Former les élites politiques, économiques et sociales, les animateurs des 
ONGs, les journalistes, les syndicalistes, les femmes et les groupes des 
jeunes dans la prévention, la négociation et la résolution pacifique des 
confilits; 

? Encourager les troupes de théátre, les groupes musicaux, divers artistes 
(peintres, sculpteurs) à mener des activités relatives à la promotion de la 
paix et des Droits de I'Homme; 

? Instaurer un prix annuel de la paix et des Droits de I'Homme; 

? Créer des chaires de la paix et des Droits de I'Homme dans les universités 
et Instituts supérieurs; 

? Traduction et vulgarisation du Manifeste 2000 dans les langues locales; 

? Promotion des valeurs telles que la tolérance, la solidarité et la non 
violence comme base de I'éducation aux Droits de I'Homme; 

? Promotion à travers I'éducation des valeurs, des attitudes et des aptitudes 
favorables au respect des droits de I'homme ainsi qu'ã un engagement actif 
en faveur de la défense de ces droits et de la construction d'une culture de 
paix et de démocratie ; 

? Développement de stratégies novatrices adaptées aux nouveaux défis de 
la formation de citoyens responsables, attachés à la paix, aux droits de 
l!homme , à la démocratie et au développement durable. 


Section 2: 
La diffusion du Droit International Humanitaire 


A. Constat 


? Ratification par la RDC des quatre Conventions de Genêve du 12 aoút 
1949 et du Protocole additionnel | (1977) sur le droit international 
humanitaire; 

? Mauvaise connaissance ou connaissance insuffisante du droit international 
humanitaire par les responsables politiques, les membres des forces armées 
et de la police, I'ensemble de la population; 

? Violation constante du droit international humanitaire du fait de la guerre; 
? Risque d'installation d'une culture négatrice du droit international 
humanitaire du fait de deux guerres successives; 

? Efforts méritoires fournis par le Ministêre des Droits Humains en vue de la 
promotion du droit international humanitaire; 

? Efforts significatifs fournis par la RDC pour respecter ses obligations en 
droit international humanitaire, sans exigence de réciprocité. 


B. Axes prioritaires 


? Diffuser les principes et rêgles de base du droit international humantitaire 
au niveau des responsables politiques, au sein des forces armées et de la 
police ainsi que de I'ensemble de la population; 

? Publier et divulguer les textes de base du droit international humanitaire 
notamment par leur traduction dans les langues nationales; 

? Ratifier le protocole additionnel Il (1977) aux Conventions de Genêve du 
12 aoút 1949 relatif aux conflits armés non internationaux. 


C. Orientations stratégiques 


? Formation des formateurs au droit international humanitaire au sein des 
forces armées, de la police et des diverses composantes de la société civile; 
? Edition et diffusion dans les meilleurs délais du numéro spécial du Journal 
officiel consacré au droit international humanitaire; 

? Publication des brochures en langues nationales sur le droit international 
humanitaire; 

? Emissions spécifiques et rubriques spéciales consacrées au droit 
international humanitaire dans les médias; 

? Création d'un Centre National de Prévention et de gestion des conflits 
ainsi que de formation en droit international humanitaire; 

? Appui aux sections nationales de la Croix Rouge; 


Deuxiéme Partie: 


La mise en ouvre du Plan d'Action National de Promotion et de Protection 
des Droits de I'Homme 


Chapitre |: 
Le cadre institutionnel de la mise en ouvre du PNPPDH 
La mise en ouvre du PNPPDH implique particuligrement le Ministêre des 


Droits Humains et d'autres instances gouvernementales, le Comité 
interministériel des droits de I'homme, les cours et tribunaux, la 


Commission nationale des droits de I'homme, les conseils nationaux et 
provinciaux catégoriels, les institutions représentatives et la société civile en 
général. 


Section 1 : 

Le Ministêre des Droits Humains et les autres instances gouvernementales 
1. Le Ministêre des Droits Humains 

A. Constat 


? Efforts louables fournis par le Ministêre des Droits Humains 

? Absence de texte juridique portant création du Ministêre et déterminant 
ses attributions et ses structures organiques ; 

? Absence de mécanismes susceptibles de rendre plus efficiente I'action du 
Ministêre au regard des violations des droits humains par les services 
d'ordre et de sécurité ; 

? Non représentation du Ministêre dans I'arriêre pays; 

? Impossibilité d'influer directement sur les multiples services d'ordre et de 
sécurité ; 

? Absence de mécanismes efficaces tendant à faire cesser les violations des 
droits humains; 

? Manque de moyens logistiques d'intervention sur le terrain . 


B. Axes prioritaires 


La promulgation du décret instituant le Ministêre des Droits Humains et 
déterminant son mandat dont la mission est entre autre: 


? d'assurer la promotion et la protection des droits de Ifhomme, d'une 
maniêre générale ; 

? de veiller au respect des engagements internationaux de la RDC en 
matiêre des droits de I'homme ; 

? de jouer le rôle de médiateur entre les citoyens et I'administration ; 
? d'assurer la gestion de I'action humanitaire ; 

? de réaliser la coordination de la politique gouvernementale dans le 
domaine des droits de I'homme. 


B. Orientations stratégiques 

? Renforcement des capacités du Ministêre des Droits Humains; 

? Accélération du processus d'implantation du Ministêre à I'intérieur du 
pays. 

2. Les autres instances gouvernementales 


A. Constat 


Tout le gouvernement est appelé à veiller à la bonne mise en ouvre du 
PNPPDH. Cependant certains ministêres sont plus concernés que d'autres. 


C'est le cas du Ministêre de la Justice, des Réformes institutionnelles et 
garde des sceaux, du ministêre des Affaires sociales; des ministêres de 
'Intérieur, de la Défense nationale, des Affaires étrangêres et de la 
coopération internationale, de I'Education nationale, de I'Information, de la 
Santé, de la Reconstruction nationale, de la Fonction Publique, du Travail, . 
de I'environnement. 

En fait, dans chaque ministêre existent des activités qui touchent, d'une 
façon ou d'une autre, aux Droits de |'Homme. 


On déplore cependant : 


? !'absence de délimitation précise des sphêres d'intervention respectives 
entre les ministêres les plus concernés (ministêres de la Justice, des droits 
humains, des affaires sociales .) entrainant multiples empiétements, 
chevauchements et confusions ; 

? Vinsuffisance des moyens et de formation des agents. 


B. Axes prioritaires 


? Révision du texte portant structure organique des ministêres afin de 
redéfinir leurs attributions et d'éviter les conflits de compétence ; 

? Renforcement des capacités gouvernementales et administratives ; 

? Production des actions tendant à assurer la vulgarisation de la culture des 
Droits de I'Homme au niveau des instances gouvernementales. 


C. Orientation stratégique 


Coordination des actions et renforcement des capacités des instances 
gouvernementales concernées. 


Section 2: 
Le Comité interministériel des droits de lhomme 
A. Constat 


Le Comité interministériel des droits de I'homme est prévu mais n'est pas 
fonctionnel. II s'agit d'un organe important chargé notamment de 
coordonner les activités gouvernementales dans le domaine des droits de 
l!homme, de donner les orientations et I'impulsion politique nécessaire ; de 
veiller au respect de nos engagements internationaux en matiêre des droits 
de I'homme, notamment en ce qui concerne I'élaboration des rapports 
périodiques ; d'assurer le suivi de I'exécution technique et financiêre du 
Plan. 


B. Axes prioritaires 


? Adopter le texte organisant le Comité interministériel des Droits de 
Homme; 

? Donner au Ministêre des Droits Humains les moyens de redynamiser ce 
Comité. 


C. Orientation stratégique 

Relance et renforcement des capacités du comité interministériel. 
Section 3 : 

La Commission nationale des Droits de Homme 

A. Constat 


La Commission nationale des droits de I'Homme existe mais elle ne 
fonctionne plus en raison du caractêre inadapté du décret l'instituant. 


B. Axes prioritaires 


? Revoir et adapter le texte créant et organisant la Commission en veillant à 
ce que son statut (mandat, composition, capacité et modes de saisine, 
publicité, .) soit conforme aux standards des Nations Unies en la matieére ; 

? Assurer la représentation d'institutions gouvernementales et non 
gouvernementales ; 

? Déterminer le mode de désignation des membres afin d'établir avec 
rigueur les critêres de nomination ; 

? Accorder la qualité d'observateurs aux partenaires extérieurs bilatéraux et 
multilatéraux participant au financement du Plan ; 

? Dans son mandat, la Commission sera chargée notamment de : 


1. consultation sur toutes les questions relatives aux droits de I'homme 
(conseils et avis) ; 

2. évaluation de I'exécution du PNPPDH et des réajustements nécessaires ; 
3. concertation sur les différentes questions liées aux Droits de I'Homme. 


? Décentraliser les activités de la Commission par la création d'antennes 
provinciales et locales. 


C. Orientations stratégiques 

? Révision et adaptation du décret portant organisation et fonctionnement 
de la Commission ; 

? Renforcement des capacités de la Commission ; 

? Installation d'antennes provinciales et locales. 

Section 4: 

Le rôle des cours et tribunaux 

A. Constat 

Le diagnostic ou état des lieux établis au sujet de I'administration de la 


justice vaut pour les cours et tribunaux qui en constituent I'instrument 
institutionnel de mise en oeuvre ou d'administration. 


Les cours et tribunaux demeurent le dernier rempart pour la sauvegarde 
des Droits de I'Homme, notamment pour sanctionner leur violation et, ainsi, 
prévenir et décourager (dissuasion) les atteintes futures éventuelles. 


Malheureusement, il a été constaté que les juges dans leur ensemble, civils 
et militaires, connaissent fort peu le contenu et la portée des instruments 
internationaux, universels et régionaux, de promotion et de protection des 
Droits de I'Homme. 


B. Axes prioritaires 


Outre les axes prioritaires déja dégagés à propos de I'administration de la 
justice, il s'agit surtout de mettre I'accent sur la formation des magistrats et 
avocats en matiére de Droits de I'Homme et droit international humanitaire, 
ainsi que I'équipement des cours et tribunaux. 


C. Orientations stratégiques 


En plus des orientations stratégiques arrêtées concernant I'administration 
de la justice, il convient d'assurer: 


? I'organisation des cours et séminaires de formation en matiêre de Droits 
de |'Homme et droit international humanitaire au profit des magistrats, des 
avocats et autres agents de I'ordre judiciaire; 

? le renforcement des capacités des ONGs des magistrats et avocats 
oeuvrant dans le domaine des Droits de I'Homme; 

? 'établissement des bibliothêques spécialisées; 

? la publication d'une revue spécialisée dans les Droits de I'Homme et le 
droit international humanitaire; 

? la familiarisation des magistrats et avocats avec la jurisprudence 
internationale et étrangêre en matiêre de Droits de I'Homme et droit 
international humanitaire. 


Section 5 : 

Les conseils national et provinciaux catégoriels 

1. Les Conseils de la femme et de I'enfant 

A. Constat 

? Existence de ces conseils; 

? absence quasi-chronique des moyens de fonctionnement; 

? absence de transparence dans la désignation des membres; 

? manque de rigueur dans la rédaction des textes de référence. 

B. Axes prioritaires 

? Doter lesdits conseils des moyens pour leur fonctionnement efficient ; 


? Actualiser les textes organiques dont certains sont devenus obsolêtes ; 
? Renforcer le recyclage, la formation et I'information des membres en vue 


449. Melhorar 
o acesso da 
população 
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a uma 
alimentação de 
qualidade, com 
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trabalho em elaboração permanente 


Esta meta se insere também no Programa de Agricultura Familiar, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. 
Para mais informações sobre este Programa, ver metas: 411 e 412. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais de 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Acesso 
à Alimentação, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O Programa visa a garantir à 
população em situação de insegurança alimentar o acesso à alimentação digna, regular, adequada à nutrição e à 
manutenção da saúde humana. E direcionado a agricultores familiares, famílias em situação de insegurança alimentar e/ou 
risco nutricional, comunidades populacionais específicas. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD 2004/IBGE), há cerca de 39 milhões de brasileiros em situação de 
insegurança alimentar e nutricional moderada ou grave, o que pressupõem alguma restrição quantitativa no acesso aos 
alimentos. Tal população sob risco de alimentação insuficiente remete ao reconhecimento de que a sociedade brasileira 
defronta-se com um círculo vicioso de massiva geração de pobreza e fome. A persistência desse círculo tende a acentuar, 
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d'accroitre leurs capacités opérationnelles ; 

? Déterminer leur mode de collaboration avec les Ministêres des Droits 
Humains et des Affaires Sociales ainsi qu'avec la Commission nationale des 
droits de I'homme. 

C. Orientation stratégique 

Renforcement des capacités desdits conseils. 

2. Les Conseils des personnes avec handicap et des personnes âgées 


A. Constat 


Inexistence des conseils nationaux et provinciaux relatifs aux personnes 
avec handicap et aux personnes âgées. 


B. Axes prioritaires 
? Créer lesdits conseils et les doter des moyens de fonctionnement adéquats 


? Renforcer les structures existant au niveau du Ministére des affaires 
sociales et du mouvement associatif. 


C. Orientations stratégiques 


? Mise en place desdits conseils et renforcement de leurs capacités; 
? Décentralisations des activités. 


Section 6 : 

Les institutions représentatives et la Société Civile 

1. Le rôle d'un futur Parlement 

A. Constat 

? Absence de Parlement due au fait que des élections législatives véritables 
et transparentes n'ont plus été organisées en RDC depuis longtemps. Or, le 
Parlement est appelé à jouer au moins un triple rôle en matiêre de 
promotion et de protection des Droits de I'Homme: 

- débat autour et autorisation de ratification des accords relatifs aux droits 
de I'homme ; 

- élaboration et adaptation de la législation en conformité avec les 


instruments juridiques internationaux dúment ratifiés par la RDC ; 


? Contrôle de la promotion et de la protection des droits de I'homme par les 
instances gouvernementales. 


B. Axes prioritaires 


? Elaborer dans un cadre consensuel une constitution fondée sur le principe 
de la séparation des pouvoirs; 
? Mettre rapidement en place un parlement représentatif. 


C. Orientations stratégiques 


? Organisation des élections législatives, objectives, transparentes et 
crédibles; 

? Constitution au sein du Parlement d'une Commission des droits de 
!homme. 


2. Les ONGs et les défenseurs des droits de Ihomme 
A. Constat 
D'une maniêre générale, les faits ci-aprês sont à déplorer : 


? La création par I'Etat et par décret, d'ONG (exemple: Solidarité entre 
nous) ; 

? L'interférence du pouvoir politique dans les activités des ONG ; 

? Le manque de délai buttoir dans I'examen des demandes d'agrément 
adressées aux Ministêres intéressés; 

? Le manque de moyens pour I'accomplissement de leurs activités ; 

? Les tracasseries policiêres et les pressions politiques à I'endroit des ONGs 
et défenseurs des Droits de I'Homme; 

? L'absence de démocratie et de transparence dans la gestion de la plupart 
des ONG. 


B. Axes prioritaires 


? Mettre à jour la loi sur les ASBL; 

? Appliquer la résolution de la Commission des Nations Unies relative à la 
protection des activistes des Droits de I'Homme; 

? Assurer la formation des animateurs de mouvements associatifs impliqués 
dans la promotion et la protection des Droits de I'Homme; 

? Renforcer les capacités des ONGs des Droits de I'Homme. 


C. Orientations stratégiques 


? Abstention par I'Etat d'interférer dans les activités des ONG et à plus forte 
raison d'en créer ; 

? Consolidation de I'autonomie des ONG même dans le cas de subvention 
publique ou privée ; 

? Institution du délai buttoir à issue duquel I'agrément est censé être 
obtenu faute de réaction, dans le délai, du Ministêre saisi à cet effet; 

? Renforcement des capacités de fonctionnement, d'encadrement et de 
gestion des ONGs ; 

? Encouragement de I'autonomie de gestion financiêre des ONGs; 

? implantation des antennes des ONGs à I'intérieur du pays ; 

? Renforcement des capacités des ONGs des Droits de I'Homme notamment 
par la formation et/ou le recyclage des formateurs; 


? Accomplissement par les ONG, en tant qu'A.S.B.L., de I'obligation de faire 
rapport de leur gestion et fonctionnement conformément aux lois du pays et 
à leurs propres statuts. 


Chapitre II: 

Les programmes opérationnels d'actions et le calendrier d'exécution 
Section 1: 

Les programmes opérationnels d'actions 


L'exécution du Plan national de promotion et de protection des droits de 
l!homme nécessite, sous la coordination du Ministêre des Droits Humains, 
l'élaboration et la mise en ouvre des programmes opérationnels d'actions 
tels que les programmes sur la justice et les droits de I'lhomme, la 
promotion des droits civils et politiques ; les droits économiques, sociaux et 
culturels ; I'éducation à la paix et la culture de la paix ; I'environnement et 
l'habitat ; le développement ; les droits de la femme, de I'enfant, de la 
personne avec handicap, des personnes âgées ; des minorités, des 
populations autochtones ; des étrangers etc... 


Les programmes opérationnels d'actions seront élaborés et mis en ouvre à 
différents niveaux ministériels, publics et privés, de la société civile, des 
associations, des communautés religieuses, des mouvements des jeunes, 
des universités et écoles ; au niveau national et des provinces .. 


En termes généraux, les divers programmes opérationnels d'activités 
devront contenir les points ci-aprês : 


? le diagnostic spécifique précis et détaillé du domaine sectoriel, thématique 
ou catégoriel concernés, notamment à la suite des études et enquêtes 
approfondies; 

? la description précise des activités à entreprendre; 

? les résultats précis et détaillés attendus de chaque action; 

? la formulation des indicateurs de résultats; 

? la détermination des acteurs publics et privés responsables de I'exécution 
du programme et la délimitation de leur tâche et compétence; 

? l'indication des bénéficiaires spécifiques; 

? les lieux d'exécution des actions et leur coút; 

? les ressources humaines, financiêres, économiques, techniques 
indispensables et autres disponibles; 

? les accords de coopération nécessaires tant avec d'autres organisations 
gouvernementales et non-gouvernementales, nationales et étrangéres; 

? I'indication des mesures juridiques indispensables à I'exécution. 


Section 2: 


1. Le calendrier d'exécution 


Compte tenu de I'urgence en République Démocratique du Congo en 
matiêre de promotion et de protection des droits de I'lhomme, la durée 
maximale retenue pour la mise en ouvre du Plan national de promotion et 
de protection des droits de I'homme (PNPPDH) est de 3 ans. 


Bon nombre d'actions prioritaires, compte tenu du contexte national actuel, 
des attentes, besoins et aspirations de la population, de I'impératif de poser 
rapidement les bases d'un Etat de droit et de démocratie, devront être 
entreprises dês la premiêre année d'exécution au cours de I'an 2000. 
Certaines d'entre elles, comme la libération de tous les prisonniers 
politiques et d'opinion, par exemple, ne nécessitent pas de moyens 
particuliers ou spéciaux, uniquement la manifestation d'une volonté 
politique engagée en faveur de la démocratie et de I'Etat de droit, et 
pourront constituer un signal politique fort susceptible de mobiliser I'appui 
de la communauté internationale en faveur non seulement du Plan national 
de promotion et de protection des droits de I'homme (PNPPDH) mais aussi 
du plan global de reconstruction nationale. 


Cependant, la plupart d'objectifs ne pourront être atteints, pour leur 
majeure partie, et des orientations stratégiques réalisées, pour I'essentiel, 
qu'au bout de la durée triennale d'exécution du plan. 


Les séquences temporelles détaillées avec des précisions relatives aux 
échéances sont contenues dans les programmes opérationnels d'actions. 


2. PRIORITES DE L'AN 2000 
Les priorités pour I'an 2000 sont notamment: 


- Campagne de vulgarisation du plan national.; 

- Elaboration et adoption des programmes opérationnels d'actions avec des 
activités détaillées et chiffrées ; 

- Renforcement du cadre constitutionnel, législatif et institutionnel ; 

- Elaboration et adoption définitive et consensuelle de la Constitution de la 
Illême République avec des garanties suffisantes pour I'Etat de droit, la 
démocratie et les droits de I'homme ; 

- Adoption d'autres mesures légales et réglementaires de mise en ouvre du 
Plan et de conformité aux instruments internationaux relatifs aux droits de 
!homme ; 

- Ratification des Conventions internationales importantes relatives aux 
droits de I'lhomme et au droit international humanitaire, en particulier la 
Charte africaine des droits et du bien-être de I'enfant, le Protocole de 
Ouagadougou portant création de la Cour africaine des Droits de I'Homme, 
le Protocole additionnel Il aux Conventions de Genêve du 12 aoút 1949 ; 

- Adoption et promulgation du décret portant organisation et 
fonctionnement du Gouvernement, ainsi que des décrets portant fixation 
des attributions respectives de I'ensemble des Ministêres et particuliêrement 
celui des Droits de I'homme ; 

- Mise en place ou renforcement des structures d'exécution, de suivi et de 
contrôle ; 

- Elaboration et adoption des textes définitifs et consensuels sur les libertés 
publiques: expression, réunion, association (partis politiques et ASBL), 


manifestations ..; 

- Libération des détenus politiques et d'opinion ; 

- Suppression des lieux de détention parallêle et organisation du contrôle 
des centres d'internement administratif ; 

- Réforme judiciaire et retour à I'ordre juridictionnel militaire ordinaire; 

- Renforcement des capacités des Ministêres et autres structures assumant 
un rôle fondamental dans la promotion des Droits de I'Homme 

- Campagnes d'éducation et de culture des droits de I'homme au sein des 
forces de maintien de I'ordre et de la sécurité ; 

- Introduction des cours des droits de I'homme dans les programmes 
d'enseignements et création des chaires des droits de I'homme dans les 
universités; 

- Promotion d'une culture de la paix au niveau régional; 

- Elaboration et présentation des rapports périodiques dús. 


4. Orientation stratégique pour les années 2001 et 2002 


- Poursuite de la mise en ouvre du plan et exécution des activités retenues 
dans les différents programmes opérationnels d'actions; 

- Consolidation de la culture des Droits de I'Homme; 

- Renforcement des institutions oeuvrant dans le domaine des Droits de 
!Homme. 
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trabalho em elaboração permanente 


gradativamente, as dificuldades de inserção das pessoas, em situação de vulnerabilidade social, assim como de seus 
descendentes, nos mercados de trabalho e de consumo, bem como de garantia de cidadania. A suplantação desse círculo 
vicioso requer um conjunto de políticas de governo, no qual a ação de combate direto à fome, através da ampliação do 
acesso aos alimentos, se articula, complementarmente, às atividades de geração de emprego e renda, promoção da 
cidadania, melhoria dos hábitos alimentares e culinários, aprimoramento da gestão do orçamento familiar, saneamento 
básico, entre outras de caráter estruturante. 


Em 2003, o Governo Federal criou, por meio da Lei nº 10.689, o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, que 
passou a integrar o PPA 2004-2007 (a partir de programa homônimo), tendo sido, no exercício de 2006, composto por um 
conjunto de ações, dentre as quais destaque-se: 


a) implantação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado pela Lei nº 10.696/2006, consiste de aquisição de 
alimentos, com dispensa de licitação, de agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf) e os destina às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional ou à formação 
de estoques estratégicos. E operacionalizado por meio de parcerias com Estados, Municípios e com a Conab e possui várias 
modalidades de compra; 


b) instalação de restaurantes populares, ou unidades de alimentação e nutrição destinadas ao preparo e à comercialização 
de refeições saudáveis, ofertadas a preços acessíveis à população, localizadas, preferencialmente, em grandes centros 
urbanos, com população superior a 100 mil habitantes; 


c) construção de cisternas para armazenamento de água no semi-árido, com tecnologia popular para a captação de água da 


chuva, representa uma solução de acesso a recursos hídricos para a população rural do semi-árido brasileiro. Destinadas à 
população rural de baixa renda que sofre com os efeitos das secas prolongadas; 


d) distribuição de alimentos a grupos populacionais específicos, convênio firmado entre o MDS e a Conab, com o intuito de 
distribuir cestas de alimentos a grupos populacionais específicos em situação de insegurança alimentar e nutricional, como 
famílias acampadas que aguardam o Programa de Reforma Agrária, remanescentes de quilombos, comunidades de 
terreiros, comunidades indígenas, atingidos por barragens e famílias que residem em Municípios vítimas de calamidades 
públicas que estejam impossibilitadas de produzir ou adquirir alimentos. 


O Programa possui os seguintes indicadores: 
1) Taxa de Participação dos Produtos da Agricultura Familiar nas Aquisições do Governo Federal. 


A expectativa é que o índice projetado seja parcialmente atingido. O índice de referência inicial informado foi de 0,48%, 
sendo, na oportunidade, elaboradas metas para os anos de 2004 a 2007 (3,3%, em 2004; 3,15%, em 2005; 5,7%, em 
2006 e 8,38%, em 2007). A partir de 2006, as ações orçamentárias do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) 
vinculadas à aquisição de produtos da agricultura familiar foram transferidas para o Programa de Acesso à Alimentação, 
tendo sido criadas, no âmbito do Programa Abastecimento Agroalimentar, duas novas ações sob responsabilidade do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), com a mesma finalidade. Considerando que esta alteração foi aprovada após 
a revisão dos indicadores do PPA para 2006, as projeções ainda levam em conta somente as ações do MDS, cujo volume de 
recursos destinados às aquisições da agricultura familiar é superior ao do MDA. Em 2006, o índice apurado foi de 3,79%, 
sendo que o total de aquisições da agricultura familiar realizadas pela Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), via 
recursos do MDA, foi de 102,32 mil toneladas e as demais aquisições governamentais desse segmento, envolveram 2,6 
milhões de toneladas de diversos produtos agrícolas. 


2) Taxa de Segurança Alimentar 
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PNDH 3 
Exposição de Motivos Interministerial 
e Decreto Presidencial 


+ Adesão dos Ministérios 


+ Criação do Comitê de 
Acompanhamento e 
Monitoramento do PNDH 3 


Rd ND) 
Subsídios 


702 resoluções aprovadas na 112 CNDH, 
divididas em 6 eixos tematicos. 


Deliberações das Conferências Nacionais de 
Políticas Púbicas 


Tratados Internacionais ratificados pelo Estado 
Dig=Eilíeido) 


Recomendações dos Comitês de Monitoramento 
de Tratados da ONU e dos Relatores especiais 


Planos e programas do Governo Federal 


Pesquisas acadêmicas 


PNDH 3 - Eixos 
Interação Democrática entre 
mito (o [o Mc RSTo TodfcTo F-To [HOT] 


DIM da PÁ 


1- Interação democrática entre 
tejo [o NM ETo Toi [Te f-To [No] Mofo Tinto 
instrumento de fortalecimento da 
democracia participativa 


2- Fortalecimento dos Direitos 
Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas 
e de interação democrática 


3- Fortalecimento das informações 
em Direitos Humanos e 
construção de mecanismos de 
avaliação e monitoramento de 
sua efetivação 


PNDH 3 - Eixos 


Desenvolvimento e Direitos Humanos 


DIM da 4 


1- Efetivação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável, 
com inclusão social e econômica, 
ambientalmente equilibrado e 
tecnologicamente responsável, 
cultural e regionalmente diverso, 
não discriminatório e participativo 


2- Valorização da pessoa humana 
como sujeito central do processo 
de desenvolvimento 


3- Promover e proteger os direitos 
ambientais como Direitos 
Humanos, incluindo as gerações 
futuras como sujeitos de direitos 


PNDH 3 — Eixos 
Universalizar Direitos em um 
fo) pj f=) qto Jo [=WDJ=Ejfojbf-l[oF-To [=E: 


DIM da 4 


1- Garantia dos Direitos Humanos 
de forma universal, indivisível e 
interdependente, assegurando a 
cidadania plena 


2- Promoção dos direitos de 
crianças e adolescentes para o 
seu desenvolvimento integral, de 
forma não discriminatória, 
assegurando seu direito de 
Jo ialt=[oM=Wo-]uufoifor-[o-To 


3- Combate as desigualdades 
estruturais 


4- Garantia da igualdade na 
diversidade 


PNDH 3 — Eixos 
Violência, Segurança Pública 
e Acesso à Justiça 


Diretrizes 
1- Modernização do sistema de 
segurança pública 


2- Transparência e participação 
popular no sistema de segurança 
pública e justiça criminal 


3- Prevenção da violência e da 
criminalidade e 
profissionalização da 
investigação de atos criminosos 


4- Combate a violência 
institucional com ênfase na 
lga=[e[[or-[or-[oMcH- NvoJuni ia DOF 
redução da letalidade policial e 
carcerária 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Principais Resultados 


- Adquiridas 313 mil toneladas de alimentos da agricultura familiar, superando em 12% a meta estabelecida no orçamento. 
Cabe observar que os alimentos adquiridos no âmbito dessa ação têm uma participação superior a 50% na constituição das 
cestas distribuídas a grupos populacionais específicos. Foram beneficiadas, em 2006, 7 milhões de pessoas em situação de 
insegurança alimentar e nutricional a partir da distribuição de alimentos, além de cerca de 90 mil famílias de agricultores 
que forneceram alimentos para o PAA; 


- Construídas cerca de 68,7 mil cisternas durante o ano de 2006, ante uma previsão de 53,6 mil no orçamento. Cabe 
esclarecer que parte dessas cisternas foi construída com recursos liberados em exercícios anteriores; 


- Entregues aproximadamente 1,82 milhão de cestas de alimentos a grupos populacionais específicos, atendendo a 343 mil 
famílias. Essas cestas totalizaram cerca de 41 mil toneladas de alimentos, constituídos em sua maior parte (54%) por 
alimentos provenientes da agricultura familiar e adquiridos por meio do PAA; 


- Investidos recursos para conclusão de projetos de apoio à construção de restaurantes populares iniciados em 2005, além 
da implantação de duas novas unidades. Os 19 restaurantes já em funcionamento até o fim de 2006 totalizavam a oferta 
de mais de 500 mil refeições por mês. 


Desempenho do Programa 


A execução orçamentária do Programa Acesso à Alimentação atingiu 94% dos créditos orçamentários consignados no 
Orçamento da União. As metas físicas também tiveram um bom desempenho em 2006, com algumas ações tendo superado 
as metas previstas. O fluxo de recursos sofreu descontinuidade, mas não prejudicou decisivamente a execução 
programada. Além disso, o atraso na aprovação do Orçamento pelo Congresso Nacional trouxe algum prejuízo para a 
execução, superado com a edição de Medida Provisória autorizando crédito especial, o que permitiu recuperar o tempo 
perdido. 


Em relação à instalação de restaurantes populares, cabe um esclarecimento em face da aparente baixa execução física. Em 
2005, quando do lançamento do primeiro edital para a seleção de projetos, um número considerável de Municípios teve 
seus projetos aprovados dentro dos requisitos do edital, mas teriam sido excluídos do Programa por falta de recursos 
orçamentários. Em razão disso, parcela importante dos gastos daquele exercício foi transferida para execução em 2006, o 
que inviabilizou o lançamento de edital neste exercício. 


O Programa Acesso à Alimentação atua em diversas frentes para alcançar o seu objetivo de reduzir a insegurança alimentar 
e nutricional de segmentos expressivos da população. A diversidade de grupos sociais objeto da atenção do Programa, bem 
como a sua dispersão geográfica, impuseram a n necessidade de se atacar o problema com ações bastante distintas, como 
o preparo e a distribuição de refeições prontas, a distribuição de alimentos in natura e a construção de cisternas no semi- 
árido brasileiro. Nesse caso específico, estima-se a necessidade de construção de 1 milhão de cisternas para atender a todo 
o público-alvo da ação. Nos primeiros quatro anos de estabelecimento da ação de construção de cisternas, foram 
implantadas cerca de 140 mil unidades, o que sugeriria mais 20 anos para uma cobertura completa do público-alvo. Se for 
mantido o ritmo de construção do corrente exercício (o melhor ano do programa, com cerca de 69 mil cisternas 
construídas), seriam necessários mais de 12 anos para construir as 860 mil cisternas restantes. Para se atingir o objetivo 
proposto na ação, em um horizonte de tempo razoável, seria necessário um aumento substancial nas metas anuais, o que 
implicaria, também, substancial acréscimo nos recursos orçamentários. 


Algumas ações do Programa são executadas de modo descentralizado por meio de repasses. Neste sentido, atrasos e erros 
nas prestações de conta têm sido um gargalo na execução dos projetos. Há ainda dificuldades em relação ao gerenciamento 
local da execução, sendo que o ente frequentemente deixa de solicitar a prorrogação de prazo de vigência do convênio em 
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5- Garantia dos direitos das 
vítimas de crimes e da proteção 
de pessoas ameaçadas 


6- Modernização da política de 
execução penal, priorizando a 
Jo lifor- [or [oMe[=Wo 1 MW ale jfef- fo 
alternativas a privação de 
liberdade e melhoria do sistema 
penitenciário 


7- Promoção e ampliação de um 
A Stan RceR Edo Dr TE 
acessivel, ágil e efetivo, para o 
conhecimento, a garantia e a 
defesa dos direitos 


8- Efetivação das diretrizes e dos 
olalale fo lforMcdNoTolfisTo- Mit [o foi Re[= 
Educação em Direitos Humanos 
para fortalecer uma cultura de 
direitos 


PNDH 3 — Eixos 
Educação e Cultura em 
Direitos Humanos 


Diretrizes 


1- Fortalecimento dos princípios 
ef: Me[TopTo To! p= Tolf- Me [o TM DT T Tio To 
ada ER DESSEM ER 
educação básica, nas instituições 
de ensino superior e nas 
instituições formadoras 


2- Reconhecimento da educação não 
formal como espaços de defesa e 
promoção dos Direitos Humanos 


cum dao jifo Tor To Mc N=Te[UTor-Tor- To MT, MD TT H =|| vo 
Humanos no serviço público 


4- Garantia do direito à comunicação 
democrática e ao acesso à informação 
para a consolidação de uma cultura 
em Direitos Humanos 


PNDH 3 - Eixos 
Direito à Memória e à Verdade 


Dida dd p4= 

1- Reconhecimento da memória e 
da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado 


2- Preservação da memória 
histórica e a construção pública 
da verdade 


cum ufoJe[=dalh4-[or- [o cr NITeTEIFTo-To) 
relacionada com o promoção do 
direito à memória e à verdade, 
dojut=|[=[eTpTo [o MW Me[TenToToig-Tolf- 


PNDH 3 
CO TNERA ICAND/ND]= 


+ Aprovação do Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos 

+ Comitê de Acompanhamento e 
Monitoramento do PNDH 3 

+ Política nacional dos Direitos 
Humanos e Sistema Nacional 


| 
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E Human Rights education 


91 General 





The Government's assessment: Knowledge concerning human rights 
needs to be improved. Itis especially important that knowledge should 


ligação 





be disseminated concerning economic, social and cultural rights. | 


In the General Assembly's Resolution 49/184 
(UN Doc. A/51/506/Add. 1 — ses Ames D, 


of 23rd December 1994 
the United Nations has 


proclaimed the ten-year period between 1995 and 2004 as the United 
Nations Decade for Human Rights Education. States have been called 
upon during this decade to prepare and implement national plans for 
human rights education. The purpose of a National Action Plan for 
human rights education shall, according to the United Nations, be among 
other things to promote respect for and protection of all human rights by 
providing human rights education for all members of society. 

Reasons for the Government's assessment: Human rights education 
isa way of preventing human rights from being violated. Knowledge 
makes people more aware of their rights. It is important that human 
rights should be given a more conspicuous position on the political 
agenda. It is also important that human rights education should not only 
convey factual knowledge but provide scope, for example, for analysis, 
reflection and discussion conceming the way in which rights are 
interlinked. 

Knowledge of human rights is needed in many sectors of Swedish 
society. The Government therefore attaches importance to strengthening 
knowledge of human rights within for example national authorities. The 
new national authority, Forum for Living History, which the Government 
intends setting up with effect from 2003, will among other things have a 
part to play in certain initiatives presented in this Action Plan. 

A number of authorities and organisations in Sweden today are already 
actively concened with human rights education, and the Swedish 
education system offers several opportunities for studies in this field. The 
UNESCO Executive Board, for example, has pressed the issue of human 
rights education in Sweden, and for the past three years this has been a 
top priority field with the Swedish Commission for UNESCO, resulting 
among other things in the production of human rights education material. 
Very important work is also being done by the NGO:s where this 
education is concerned. The Government would like to see the 
educational initiatives announced in the National Action Plan proceeding 
in partnership with other agents, such as the non-governmental 
organisations, wherever possible. 


The Government finds that human rights education needs to be. 


improved and to be allotted wider scope in Swedish society. By tradition, 
economic, social and cultural righis have received less attention than 
civil and political rights. In its recommendation, made in November 2000 
on the basis of Sweden”s fourth report, the United Nations Committee on 
Economic, Social and Cultural Righis encourages Sweden to raise 
awareness about human rights, in particular economic, social and cultural 
rights, among state officials and the judiciary. Partly with this 
background in mind, it is important that the authorities dealing with 
issues affecting such rights should have the opportunity of education in 
this subject. 

Mindful of the UN Resolution Conceming a Decade for Human Rights 
Education, the Government will in this section be presenting various 
measures to observe the Decade. 

In this section an account is given of certain of the measures which the 
Government has taken or intends taking with reference to human rights 
education, especially in the education system, for certain specified 
national authorities and social insurance offices, courts of law and the 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


tempo hábil. Além disso, várias ações do Programa são executadas por meio de projetos que são selecionados por editais 
públicos. A desistência ou o atraso excessivo em cumprir exigências legais impactam negativamente a execução das ações. 


Há restrições relativas a recursos materiais e humanos: espaço físico e equipamentos de informática ainda insuficientes; 
falta de recursos humanos, principalmente, para o acompanhamento e monitoramento dos projetos e exame das 
prestações de contas de convênios, problema que tende a se reduzir com a chegada dos novos contratados dos concursos 
realizados pelo MDS; deficiências de habilidades necessárias ao desempenho das funções da equipe gerencial, apesar da 
ênfase que vem sendo dada a treinamentos, principalmente, nas áreas de elaboração de convênios e análise de prestações 
de contas. Esse problema tende a desaparecer com a chegada dos novos funcionários recém-concursados, que serão 
capacitados para atuar nas áreas mais carentes da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 


Por fim, vale destacar alterações na regulamentação do PAA, ocorridas em 2006. O Decreto nº 5.873, entre outras 
questões, altera o limite máximo para aquisição por agricultor familiar de R$ 2,5 mil para R$ 3,5 mil por ano. Ademais, 
para uma modalidade específica do PAA - Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite - o valor máximo por agricultor será 
considerado por semestre. 


Outros Aspectos Relevantes 
Vale assinalar alguns aspectos com relação à participação social na política de segurança alimentar e nutricional: 


a) Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) é um instrumento de articulação entre governo e 
sociedade civil na proposição de diretrizes para as ações na área da alimentação e nutrição, de caráter consultivo, 
assessora o Presidente da República na formulação de políticas e na definição de orientações para garantir o direito humano 
à alimentação; 

b) conselhos municipais e estaduais de segurança alimentar e nutricional, voltados às questões locais relacionadas à 
segurança alimentar e nutricional; 


c) Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local (Consad) são uma iniciativa de promoção do 
desenvolvimento territorial, em áreas periféricas do País, com ênfase na segurança alimentar e nutricional e na geração de 
trabalho e renda, como estratégia principal para a emancipação sócio-econômica das famílias que se encontram abaixo da 
linha da pobreza nessas regiões. Constitui-se como associação civil, sem fins lucrativos, envolvendo um terço de 
representantes do poder público e dois terços de representantes da sociedade civil. O Consad elabora e operacionaliza um 
plano de ação, instrumento que define metas e projetos para o desenvolvimento da política no País. 


Em 2006, foi aprovada a Lei nº 11.346 - Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar Nutricional, com o intuito de assegurar o direito humano à alimentação adequada. Entre outras 
questões, institui uma Câmara Interministerial, que passa a ter a atribuição de elaborar um plano e uma política de 
segurança alimentar e nutricional. 


(Fonte: Relatório PPA 2004-2007. Ano Base 2006. Caderno 17. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
Ministério do Planejamento, Governo Federal, 2007). 


450. Criar e Deliberações da IX Conferência SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa de Aquisição de Alimentos, uma das ações do Programa Fome 
implementar Nacional dos Direitos Humanos Zero. Sobre este o Programa, ver meta 448. 


programas de |3 PReativar o sistema de | Além disso, esta meta se insere no Eixo 4 de “Articulação, Mobilização e Controle Social”, do Programa Fome Zero, 


segurança á 1: AGR q 
alimentar informação e vigilância 


permanentes alimentar e nutricional 


que tem proposta estimular a sociedade a firmar parcerias com o governo federal para a realização de campanhas de 
combate à fome e de segurança alimentar e nutricional. 
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total defence system. Various subsections deal specifically with the 
Forum for Living History, municipalities and county councils and non- 
governmental organisations. 


9.2 Pre-school education, schools and adult education 


9.2.1 Background 


The democratic social assignment is one of the education system's prime 
tasks. As has already been observed, there is a strong and natural but 
complex link between democracy and human rights. Questions 
conceming democracy and human rights must be constantly observed in 
all branches of activity withm the education system. Broad and 
constantiy updated knowledge of these matters is needed im order to 
strengthen the basic values underpinning our democracy. 

Human rights primarily concern relations between the state and the 
individual. The human rights of the individual are to be guaranteed by 


the state, not by other individuals, but the state has a duty to prevent' 


individuals violating the rights of other individuals, and it can also be 
held accountable if it fails to intervene or otherwise prevent violations. It 
goes without saying, however, that human rights education is intended to 
teach all persons to respect cach other and not to subject each other to 
humiliating treatment. E 

Pre-school education, schools, out-of-school centres and adult 
education have considerable potential for inculcating among children, 
young persons and adults an understanding of the principles of 
democracy and respect for other people. Efforts to counteract and prevent 
discrimination, racism xenophobia and violence are important tasks for 
ths education system. This means conveying a knowledge of Sweden's 
commitments and the meaning of democracy and human rights, and also 
translating that knowledge into practical action. Thus the mere 
transmission of knowledge concerning basic democratic values and 
human rights is not enough. In addition, teaching must be conducted on a 
democratic basis and must prepare pupils and students for active 
participation in the life of the community. 

The values on which the UN Universal Declaration of Human Rights 
is founded are the principles of universal human equality of dignity and 
rights. This is especially highlighted in the steering documents for the 
education system. The curricula for the compulsory school system, the 
pre-school class and the out-of-school centre, and also for non- 
compulsory schools, begin with a chapter laying down that activities 
shall build on democratic foundations and shall be framed im, keeping 
with basic democratic values. The curricula: are based on the Education 
Act (1985:1100). All three of them begin with a section dealing with the 
basic values, mission and tasks of the various forms of activity. The 
“wording of the curricula is based on fundamental principles concerning 
human rights and democracy. All persons active in schools shall 
therefore promote respect for every person's individual worth and respect 
for our common environment. The task of schools is to communicate, 
articulate and establish the basic values on which the life of our society is 
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founded. Those values comprise the sanctity of human life, the liberty Skr. 2001/02:83 


and integrity of the individual, the equal dignity of all human beings, the 
equality of women and men and solidarity with the weak and 
disadvantaged. All persons shall be treated on equal terms and with 
respect. All types of victimisation and other humiliating treatment shall 
therefore be actively combated, and xenophobia and intolerance shall be 
counteracted by means of knowledge, open discussion and active 
imitiatives. 

The curricula also contain goals and guidelines concerning the pupils” 
responsibilities and influence. The foundations of children's 
understanding of the nature of democratic thinking are laid in pre-schoo] 
education. All pupils shall be included in the democratic principles of 
being able to exert influence, assuming responsibility and bemg a 
participant. The pupils" educational and social development presupposes 
their assumption of progressively greater responsibility for their owm 
work and the school environment. The curricula make the head teacher 
specially responsible for school staff being apprised of international 
agreements which Sweden has pledged itselíto observe in education. 

The compulsory school syllabus for social subjects lays down that 
Swedish law, fundamental rights and freedoms and international 
agreements on human rights, such as the UN Universal Declaration of 
Human Rights and the UN Convention on the Rights of the Child, shall 
be observed and shall form a basis of reflection concerning membership 
of.a national and international community. 

Great changes were made 'to the education system during the 19905. 
Responsibility for. schools was decentralised through a radical 
reapportionment of responsibilities between national and local 
government. The individual school became a goal-reference, 
performance-driven activity. School] mandators (mostly municipalities) 
are responsible for the achicvement of the goals defined by the 
Government and Riksdag. They have extensive liberty to decide how 
school activities are to be structured and organised. Every municipality is 
required to draw up an education plan for schools, indicating the 
measures which the municipality intends taking in pursuit of the goals 
defined for schools and how results are to be evaluated. E 
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9.2.2 Measures for the promotion of democracy and human 
rights 





[ Concise description 

— The Government attaches great importance to opportunity and | 
space being provided for competence development on the subject of | 
human rights. 

— The Government's initiatives in the basic values context are, 
continuing and, for the period between July 2000 and June 2003, for 
example, include a MSEK 12 scheme for supporting and deepening 
school activities with reference to basic valnes. 

— Às part of the educational cooperation occurring under the aegis 
of the Nordic Council of Ministers, the Government is participating in 
a project on basic values and democracy and also concerning 
victimisation and violence. 

— In July 2001 the Government reserved MSEK 9.2 for the 
development of courses for serving and trainee teachers on the 
Holocaust and contemporary history. 














This section deals with the following issues: basic values and school 
responsibilities, time for reflection, a national centre for basic values and 
the Nordic Council of Ministers. An account is also given of the Basic 
Values project, the revised compulsory and upper secondary school 
syllabi, the long-term plan of the National Agency for Education for 
work relating to basic values, and scrutiny of history teaching in schools. 
Finally the section deals with competence development, pre-school 
education, continuing basic values work within the Ministry of 
Education, assignments to the National Agency for Education concerning 
racism, ethnic discrimination, sexual harassment, homophobia and 
gender-related victimisation, an anti-victimisation campaign, lepislative 
issues, curricular review, a review of-upper secondary schooling, and an 
augmented dialogue with municipalities for the purpose of development 
and evaluation and scrutiny. 


9.3 Higher education 


do 931 Background 


In this section the Government presents its views on a number of matters: ' 
relating to higher education and the role of research in relation to human - 


rights. 


rights. It is also important that knowledge concerning human rights -and 
their implementation should be disseminated in the community. Higher 
education often sets standards for society at large. The values and 
attitude occurring in the education sector are those which will prevail in 
Policy-making parts of the society of tomorrow, and higher education: 
and research therefore have an important task to perform in securing the- 
survival of human rights and a democratic development of societyin 
“general. 


K is important that higher education establishments should. continue-to- 
assume responsibility for transmitting knowledge in the field of human 
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Higher education plays an important part im the development of Skr. 2001/02:83 
democracy and for understanding of and respect for human rights. n 
successive proposals the Government has endeavoured to strengthen 
democracy by giving persons active in higher education the right of 
participation in the development of education and research. 


9.3.2 Measures for the promotion of democracy and human 
rights 





Concise description 

— The Government has given special funding support to courses on 
human rights and democracy at the Stockholm Theological College. 

— The Government has'resolved to introduce a new speciality for the 
Master's degree, a “broad-based Master's degree”, as part of the 
degree structure enacted through the Higher Education Ordinance 
(1993:100) and other statutory instruments. 

— Several different universities and colieges provide human rights 
education, e.g. the Raoul Wallenberg Institute at the Faculty of Law, 
Lund University, the Universities of Góteborg (Gothenburg), . 
| Linkôping and Uppsala, and Kalmar University College. 2 











The Government”s assessment 

— The new focus defined for the Master's degree in the Degree 
Ordinance should make it easier for higher education establishments 
also to provide in-depth continuation courses in interdisciplinary 
subjects, e.g. human righis. 

— The Government intends supporting a summer school on human 
rights and democracy within the framework of the Oresund 
| University. E : 

- “The Government intends supporting in-service and further 
education for certain occupational categories on the subject of human 
rights. . 

— The Government wishes to encourage higher education 
establishments to analyse the need for and feasibility of building up a 
network on human rights research. The structure of both network and . 
co-operation should be worked out by the parties themselves. 











Reasons for the Government's assessment: A total of 80,000 student 
equivalents was added to the higher education system between 1997 and 
2001. As a result, increasing numbers of people have gained access to 
higher education and the social and ethnic mix of the student population 
has changed accordingly. Utilising this new diversity among students and 
their perspective so as to achieve a prowth of cultural and social 
understanding in society presents an exciting challenge to seats of 
learning in Sweden. In 1999 the Government appointed a Commission to 
investigate ways in which diversity could be increased and promoted at 
higher education establishments in Sweden. A number of proposals on 
the subject, presented in the -Government's Bill Den óppna hôgskolan 
(The Open Higher Education System, Prop. 2001/02:15), were based 
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partly on the report by this Commission, entitled (in Swedish) Diversity Skr. 2001/02:83 


im Higher Education (SOU 2000:47). 

Another important Government Bill, entitled (in Swedish) Student 
Participation and Qualitative Development in Higher Education (Prop. 
1999/2000:28), is based on students being obvious partners for co- 
operation and has given them greater formal influence over their studies. 

In addition, the National Agency for Higher Education, which is the 
supervisory authority for universities and colleges in Sweden, has carried 
out scrutinies of all seats of learning in the country, partly in a diversity 
and equal opportunities perspective. 

The Government has provided special support for courses on human 
rights and democracy at the Stockholm Theological College. 

At the New Vear 1998 a special investigator was appointed to 
investigate and make proposals concerning higher education in 
democracy and human rights (U 97/4105/A 12th January 1998). Among 
other things, this remit included an evaluation oí the democracy and 
human rights education which had been conducted at the Stockholm 
Theological College with special funding support during 1997. The remit 
also involved a general inventory of democracy and human rights 
education at the national universíties and colleges and investigation of 
the need for more systematic and integrated education in this field. The 
remit, completed in the spring of 1998, resulted in the departmental 
memorandum Ménskliga ráttigheter — mámgas skyldigheter (Human 
Rights — Many People's Obligations, Ds 1998:46). 

The Higher Education Act (1992:1434) lays down that all education 
shall rest on scientific -or artistic foundations and on proven experience. 
The Act further stipulates that equality between women and men shall 
always be observed and promoted in higher education activity, and that 
higher education establishments in the course of their activities shall also 
promote understanding for other countries and international relations. 

Undergraduate study programmes present a wide spectrum in terms, 
for example, of duration, form, content and objectives. The 1977 Higher 
Education Reform implied a far-reaching decentralisation, e.g. as regards 
funding systems and local discretion in the use of available resources. 
The 1993 Higher Education Reform resulted, among other things; in 
universities and colleges acquiring greater liberty to decide on the 
organisation of studies, the range of study programmes, student 

“ admissions, departmental organisation and the deployment of resources 
for undergraduate studies. Every higher education establishment has to 
decide for itself which study programmes to offer and how these are to 
be designed within the framework of the goals and guidelines laid down 


by the Government and Riksdag. The Higher Education Ordinance . 


(1993:100) indicates which degrees may be taken in basic higher 
education and what requirements must be met for each of them. 
Activities are guided by generally worded objectives. Consequently the 
higher education establishments themselves have to decide whether and 
how they wish to integrate human rights issues with teaching and 
research. - 


This section gives an account of study content, study programmes 


leading to employment in the public sector, the UN Convention on the 
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Rights of the Child in study programmes, the existing range of human Skr. 2001/02:83 
rights courses, and research. 


9.4 Certain specialised authorities and social insurance 
offices 





En a 
The Government's assessment 


— The Government intends commissioning a number of national 
authorities and social insurance offices to provide human rights 
education for their personnel. This education is above all to focus on 
human rights information retrieval. 

— The Government intends instructing the Office of the Prosecntor- 
General, the Swedish National Economic Crimes Bureau, the National 
Police Board, the National Prison and Probation Administration and 
the National Board of Forensic Medicine to reinforce the human rights 
education which they provide for their personnel. This education is 
above all to focus on human rights information retrieval. 

— The Government intends to instruct the National Rescue Services 
Board, the Swedish Coast Guard and the Swedish Customs Service to 
take account of human rights issues in their teaching. 

— The Government intends instructing the Swedish Migration Board 
and the Aliens Appeals Board to investigate and report to the 
Government on measures taken with regard to personnel training 
concerning precedents laid down by the European Court of Human 
Rights and the UN-Committee Against Torture and the Conventions 
on which the decisions are based. 

— The Government intends “instructing the National Council for 
Quality and Development to devise human rights education 
Programmes for persons in leading positions within national 
authorities. 

—The Government intends arranging various series of human rights 
seminars for the employees of the Government Offices between 2002 
and 2004, 

















Reasons for the Government's assessment: Chap. 1, Section-2 of the 
Instrument of Government requires public power to be exercised with 
Tespect for the equal dignity of all human beings and for the liberty and 
dignity of the individual. Knowledge of the nature of human rights and of 
the equal dignity of all human beings is particularly important for 
persons in positions of authority. Several national authorities today are 
already engaged in human rights education on a greater or lesser scale, 
while in other authorities such education is lacking. The Government 
particularly wishes to highlight the importance of human rights education 
being made available to employees in the public service. 

" Economic, social and cultural rights have by tradition received less 
attention than civil and political rights. The Government therefore 
considers it important that the authorities dealing with matters where . 
economic, social and cultural rights are affected should be given the 
- Opportunity of improving knowledge of these rights among their 
personnel. 
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Human rights education is especially important for certain national 
authoríties. During the period between 2002 and 2004, the attention of 
these authorities will be particularly drawn to human rights issues. A 
number of key authoritics have already been identified, and the 
Government will be specially tasking them with improving the standard 
of knowledge among their personnel. The education is to be adapted to 
the activity of the authority concerned. Existing human rights education 
is to be evaluated if necessary. Several of the reference groups have 
highlighted the possibilities of distance teaching of human rights and 
information retrieval on the Internet as important educational sectors. 

The Government intends, for example, in its appropriation warrants for 
2002, to instruct a number of national authorities and social insurance 
offices to provide human rights education for their personnel. This 
education is above all to focus on human rights information retrieval. 
Information retrieval can, for example, refer to ways of using the Internet 
as a means of finding information. The authorities involved are the 
National Board for Youth Affairs, the National Social Insurance Board, 
the Medical Responsibility Board, the National Institute of Public Health, 
the National Board for Intercountry Adoptions, the National Agency for 
Education, the Sami School Board, the Sami Parliament and the National 
Board of Housing, Building and Planning, together with al! social 
insurance offices. in addition, the National Board of Health and Welfare 
has been instructed to define its role as the sectorial authority responsible 
for disability policy, to give an account of the way in which the child 
perspective and consideration of the best interests of the child have been 
taken into account, and also to show what steps have been taken to give 
effect to the action plan for gender issues. 

Another important target group for education comprises the 
administration of justice. In its appropriation warrants for 2002, for 
example, the Government intends instructing the Office of the 
Prosecutor-General, the Swedish National Economic Crimes Bureau, the 
National Police Board, the National Prison and -Probation Administration 
and the National Board of Forensic Medicine to reinforce the human 
rights education which they provide for their personnel. This education is 


above all to focus on human rights information retrieval. e human | 


rights education is to be evaluated if necessary. 
The Government will also be instructing the National Descus eds 
Board, the Swedish Coast Guard and the Swedish Customs Service to 
take human rights issues into account in their teaching. 

The National Migration Board and the Aliens Appeals Board are 
authorities which decide individual asylum cases under the Aliens Act. 
One of the foundations of the activities of these authorities is respect for 


the human rights of applicants and maintenance of efficiency and the rule... 
of law in their handling and decision-making procedures. Both 


authoríties are extensively active in their provision of training and their 


publication of handbooks and written guides to this end. The: 


Government therefore intends giving these authorities the task of 


investigating and reporting to the Government on measures taken with: 


regard to personnel training concerning precedents laid down .by the 


European Court of Human Rights and the UN Committee Against: 
Torture and the Conventions on which the decisions are based, so that the : 


Skr. 2001/02:83 
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Conventions will be made familiar and their practical implementation by Skr. 2001/02:83 


individual handling officers facilitated. 

Another important target group comprises persons in leading positions 
within national authorities. The National Council for Quality and 
Development is a national authority tasked with supporting and 
encouraging the work of quality development and competence supply 
within the national administration. The structure and focus of activities 
are defined in close collaboration with the recipients, the Government 
Offices and national authorties. The Council promotes the establishment 
of the administrative culture and safeguards the values today 
characterising the Swedish government service, such as democracy, 
transparency, the rule of law and efficiency. The Government intends 
instructing the National Council for Quality and Development to devise 
human rights education programmes for persons im leading positions 
within national authorities. 

Studies of the organisational aspects of human rights work within the 
Government Offices have shown that here too there is room for 
improvement where knowledge of human rights is concermned. The 
questionnaire surveys conducted by the Secretariat of the working group 
during the spring of 2001 revealed both a need and a great demand for 
education programmes. The Government therefore intends arranging 
human rights education programmes for the personnel of the Government 
Offices. Future programmes will be both specialised and of a more 
general nature. Target groups of particular importance comprise 
politicians, senior executives within the Government Offices and the 
handling officers tasked with writing and compiling the various Swedish 
reports to the United Nations, for example. 


9.5 Courts of law 





The Government's assessment: The Government will be monitoring - 
the initiatives taken by the National Courts Administration for the 
| further development of its human rights education activities. 









Reasons for the Government's assessment: Knowledge of human | 


rights is of importance in the administration of justice and elsewhere. 
Human rights instruction is to a varying extent included by faculties of 
law in undergraduate law studies. Several faculties raise human rights 
issues in connection with teaching, e.g. in international law, procedural 
law and penal law. 

- The incorporation of the European Convention in Swedish law 
augmented the need on the part of Swedish courts for education 
concerning the Convention's provisions. À number and variety of 
training programmes in this field have in fact been carried out within the 
judicial system. The focus on this education has primarily been on 
implementation of. the European Convention, but various UN 
Conventions and the-Charter of Fundamental Rights of the European 
Union have also been included in further training. Special one-day 
seminars on human rights have been arranged continuously. Human 
- Nights are included in the recurrent training undergone by judges and 
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room is also made for them at various judicial seminars focusing on - Skr. 2001/02:83 


penal law, procedural law, custodial cases, the Care of Young Persons 
(Special Provisions) Act, the Care of Alcoholics, Drug Abusers and 
Abusers of Volatile Solvents (Certain Cases) Act, etc. Human rights 
today are a natural component of the educational activity provided by the 
National Courts Administration. Meetings of the judicial authorities have 
highlighted the possibilities of distance teaching concerning human 
rights and of information retrieval on the Internet as particularly 
important fields for instruction. The Government will be monitoring the 
initiatives taken by the National Courts Administration for the further 
development of its human rights education activities. 


9.6 The total defence administration 





The Government's assessment: In its dialogue with the total defence 
authorities concermned, the Government intends observing the work 
they undertake with a view to publicising and more strongiy 
safeguarding certain particular rights and freedoms. 








Reasons for the Government*s assessment: Under the Total Defence 
and Heightened Preparedness Act (1992:1403), the total defence 
establishment is the activity needed in order to prepare Sweden for war. 
Tn a situation of maximum preparedness, the total defence establishment 
comprises all public activities which are then to be conducted. The total 
defence establishment comprises military activities (military defence) 
and civil activities (civil defence). The Total Defence International Law 
Ordinance (1990:12) defimes the international law responsibilities of 
national authorities accountable to the Government. This enactment, 
however, only refers to humanitarian law, and not to human rights. 

Tn this section an account 1s given of the Swedish Armed Forces, the 
National Defence College and the Swedish Agency for Civil Emergency 
Planning. 
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9.7 Forum for Living History 





The Government”s assessment 

— The Government intends commissioning the production of 
material on human rights which can be used in the education system. 
In this material attention is to be given to the international law aspects. 
In addition, a survey is to be undertaken of areas where educational 
material on human rights is in need of supplementation, coupled with 
a review of the possibilities of producing this material. 

— The Government intends commissioning an investigation of the 
feasibility of producing interactive educational material on human 
rights. 

— The Government intends supporting NGO:s so as to enable them 
to improve the possibilities of providing their personnel and members 
with further training on human rights. 

— The Government intends helping to facilitate the provision of 
meeting points where different groups in society can discuss matters | 
relating to human rights. 

— The Government finds that an information strategy needs to be 
devised for.disseminating knowledge of human rights. 











Reasons for the Government:'s assessment 


En the autumn of 1997 the Government initiated an extensive information 
campaign on the subject of the Holocaust. This initiative, conducted as a 
project within the Government Offices, was dubbed Living History. Its 
purpose was to disseminate knowledge and information about the 
Holocaust and, with the Holocaust as its starting point, to create a broad- 
based discussion of such issues as democracy, tolerance, compassion and 
human equality. The information drive included the book “...tell ye your 
children..:”, which has now been published im eight anguaRd: and with a 
print run of about one million. | 

Inspired by the successes of the Living History project, the 
Government commissioned a number of national cultural institutions in 
January 1998 to report on the feasibility of creating a permanent 
exhibition about the Holócarist at one of Sweden's museums. The report 
submitted by the authorities in September 1998 constituted a first step in 
the contemplation of a permanent forum based on the Holocaust. Thus in 
September 1999 the Government appointed a committee to investigate 
the establishment of a permanent Forum for Living History (Ku 1999:09, 
dir. 1999:75). 

The Government intends setting up a new authority, the Forum for 
Living History, in 2003. Its task will be to promote work with, discussion 
of and reflection on democracy, tolerance and human rights in the 
contemporary world, taking the Holocaust as its starting point. The 
purpose of these activities will be to strengthen people"s determination to 
actively promote universal equality of human dignity. 

The Forum for Living History should be located in Stockholm but 
should operate nationwide in partnership with other cultural institutions, 
schools, universities and colleges, popular education organisations and 
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para as 
famílias 
carentes, 
fiscalizados e 
coordenados 
por 
associações de 
bairros em 
todos os 
estados. 


451. Criar e 
difundir 
programas de 
educação 
alimentar que 
visem a um 
melhor 
aproveitament 
o dos recursos 
alimentares, 
reduzindo 
desperdícios e 
melhorando a 
qualidade 
alimentar. 


452. Propor 
medidas 
destinadas a 
reduzir a carga 
tributária sobre 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


(SISVAN). 


Incentivar a fiscalização dos 
gêneros alimentícios como 
mapeamento das doenças 
causadas pela má alimentação 


promover a saúde e a 
alimentação adequada e 
saudável por meio da 
PNAN de forma integrada 
ao SISAN, fortalecendo os 
instrumentos de controle 
social, a vigilância 
nutricional, a fiscalização 
de alimentos e o 
monitoramento da 
propaganda e rotulagem; 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
4. Implementar o sistema de 
compras de alimentos, direto 





trabalho em elaboração permanente 


1) Mutirões e doações: 

É um grande movimento nacional de solidariedade voltado para aqueles que sofrem a cada dia com a falta de alimentos e 
não podem esperar pelos resultados de mudanças profundas nas estruturas econômicas e sociais. E importante lembrar que 
existem muitas formas de ajudar a quem precisa. Entretanto, o ato de doar vai muito além do que a oferta de alimentos ou 
dinheiro. E importante também que a sociedade se envolva nas ações do programa, que buscam atacar as causas 
estruturais da fome e da pobreza e arrancar o mal pela raiz. Existem muitas formas de fazer doações, seja em dinheiro, em 
alimentos ou parcerias. 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixo4.htm) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Eixos 1 “Acesso a Alimentos” e 4 de “Articulação, Mobilização e Controle 
Social”, do Programa Fome Zero. 

O Eixo 1 - Acesso a Alimentos - contém programas e ações de transferência de renda, alimentação e nutrição e acesso à 
informação e educação. Uma das ações se refere à Educação alimentar, nutricional e para consumo, desenvolvendo ações 
de promoção da alimentação saudável que visam a estimular a sociedade, por meio de atividades educativas e de 
comunicação, a combater a fome e a adotar hábitos alimentares saudáveis. 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixol.htm) 


O Eixo 4 - “Articulação, Mobilização e Controle Social” - tem proposta estimular a sociedade a firmar parcerias com o 
governo federal para a realização de campanhas de combate à fome e de segurança alimentar e nutricional. 

1) Mobilização social e educação cidadã, que atua na capacitação, logística, elaboração e reprodução de material 
didático-informativo, entre outras correlatas à formação cidadã. Propõe-se a: 

e formação cidadã nos municípios brasileiros, iniciando pelas áreas prioritárias do Fome Zero e, posteriormente, 
abrangendo as famílias em situação de insegurança alimentar; sensibilizando e organizando iniciativas mobilizadoras do 
Mutirão da Sociedade pela Segurança Alimentar e Nutricional e priorizando a organização ou reforço dos Fóruns de 
Segurança Alimentar e Nutricional; 

e formação do Talher de Educação Cidadã, resultando na maior capacidade de funcionamento e eficácia do TALHER e maior 
capacidade de realizar, de forma sistemática, a comunicação com os Talheres constituídos nos estados e municípios. 

2) Capacitação de agentes públicos e sociais: promove oficinas, cursos e eventos, visando à ampliação da capacidade 
dos agentes públicos e sociais para monitoramento e avaliação das políticas de desenvolvimento social e combate à fome, 
ao aperfeiçoamento da gestão dessas políticas à luz dos resultados obtidos e ao aumento da transparência da ação 
governamental. 

Ver também meta 447. 

(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixo4.htm) 
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other popular movements. Children and young persons attending Skr. 2001/02:83 


compuisory and upper secondary school, together with teachers and other 
adults in the immediate surroundings of children and young persons, are 
especially important target groups for the Forum's activity. 

The intention is for people's historical awareness to be deepened 
through the communication of history, e.g. in the form of exhibitions and 
artistic manifestations, and through education, lectures and debate. 

The Forum for Living History will have a broadiy defined mandate 
closely in line with the underlying intentions of this Action Plan. The 
Government intends to appoint an organising commitise to design the 
Forum's activities in greater detail. The proposals contained in the 
Action Plan will be taken into account where relevant. This section 
presents measures which the Government intends taking. 


Material on human rights 


The UN proposal for the content of a Plan of Action for the United 
Nations Decade for Human Rights Education refers to the need for 
producing educational material. To inventory the need for new 
educational material, the Secretariat of the inter-departmental working 
group commissioned the Raoul Wallenberg Institute in the spring of 
2001 to carry out a survey of educational material on human rights. The 
Institute reported back on this remit at the end.of June 2001. 

“The survey has shown that there is a considerable quantity of material, 
addressed to various recipients. Among other things the survey report 
summarises the educational material used by various national authorities, 
NGO:s, universities, schools etc. in their teaching activities at present. 
The emphasis is on the material which has been or is used in the Swedish 
education system, e.g. pre-school education, compulsory schools, upper 
secondary schools and, to some extent, higher education. The survey as a 
whole is confined to material compiled from 1997 onwards. It also 
contains some information about teaching material compiled or used by 
various organisations, such as the UN, the EU, the OSCE and the 
Council of Europe. The survey also includes teaching material compiled 
or used by Swedish NGO:s. 

In addition, the survey focuses op teaching material dealing with 
human rights in general and with particular fields, e.g. racism, children”s 
rights and discrimination. The Basic Values project is also included. The 
survey reveals that human rights educational material for pre-school 
education and for junior and middle schools is in fairly limited supply. 


Certain material exists for the senior grades of compulsory school and for. 


upper secondary school. There is also a certain amount of human rights 


study material for teachers. Less material is available, however, on the - 


subject of discrimination in general and minority rights. Nor is there 
much teaching material available in other languages or adapted to the 
needs of persons with functional impairment. 

One problem indicated by the survey is that the existing teaching and 
reference material have not been gathered together anywhere. This 
makes it difficult for teachers and schools to acquire a comprehensive 
view of the available supply. In other words, there is d'great need for a 
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conspectus of existing human rights education material to be compiled Skr. 2001/02:83 
and made available to schools. The Forum for Living History will play 
an important part where human rights education is concerned. The 
Government intends commissioning the production of material on human 
rights which can be used in the education system. In this material 
attention is to be given to the international law aspects. In addition, a 
survey is to be undertaken of areas where educational material on human 
nights is in need of supplementation, coupled with a review of the 
possibilities of producing this material. 

Further groups in special need of human rights education will be 
defined during 2003 and 2004. 

Several reference groups have drawn attention to the importance of 
compiling interactive educational material about human rights, 


NGO.s 


Many NGO:s today are already extensively involved in human rights 
education. This commitment on their part helps to increase understanding 
and commitment in Swedish society where human rights are concemed. 
Certain organisations in recent years have written what are termed 
parallel reports. Discussions in connection with these parallel reports are 
contributing towards a debate on human rights in society. Human rights 
education is also important. The Government therefore intends 
supporting the NGO:s in their efforts to disseminate knowledge of 
human rights, by promoting their opportunities for giving further training 
to their personnel and-their members. 

In this comection the Government wishes to draw attention to the 
importance of wider-co-operation between national and local authorities 
on the one hand and NGO:s on the other where human rights education is 
concerned; see also Sections 6.7 and 9.9. 


Seminars and outgoing activities , 


One-important .stageof:an information strategy is the arrangement of 
meetings at which scope can be provided for human rights issues. The 
Government intends to facilitate the creation of meeting points, e.g. for 
NGO:s, national authorities and municipalities. 

Important work for human rights can also be done through cultural 
initiatives. The task-of'the-Forum for Living History will be to promote 
discussion of issues relating to democracy, tolerance and human rights. 
Taking the Holocaust as its starting point, the Forum will be able to 
contribute to this process, e.g. through exhibitions and artistic activity 
and through education, seminars and debate. 


Information strategy 


In order for the Action Plan and the various measures announced in it to 
achieve the widest possiblé distribution in society, an information 
strategy needs to be devised. Education and information are important 
tools for safeguarding human rights. The F orum for Living History will 


be actively concerning itself with these matters. One important part of Skr. 2001/02:83 
the strategy is to investigate the feasibility of compiling information 

material about human rights, e.g. for the public service. An information 

strategy must also take into account ways of enabling persons with 

functional impairment to make use of the material; see Section 10. 


9.8 Municipalities and county councils 





| The Government's assessment: The Government intends working 
during an introductory phase to ensure that human rights education is 
offered to employees and politicians in municipalities and county 
councils. The Government will be opening a discussion with the 
Swedish Association of Local Authorities and the Federation of 
Swedish County Councils concerning the more detailed design of this 
education and its funding, and also concerning ways in which these 
organisations can contribute towards the conduct of the education. 











Reason for the Government's assessment: As has already been made 
clear, it is the responsibility of the state to ensure that human rights are 
Tespected and provided for. This responsibility devolves primarily on the 
Government, but also on national and local authorities. 

Municipalíties and county councils have a special responsibility where 
economic and social rights are concerned. This being so, it is important no 
for them that knowledge of this responsibility and of the content of other É 
rights should be disseminated, not least considering that knowledge of 
the various conventions can in itself be deficient. This, however, does not 
betoken a lack of knowledge conceming the values on which the 
Conventions are based. Nor does it mean that these questions are not a 
subject of discussion among local politicians and officials. Discussions 
do of course take place within municipalities and county councils, with 
reference to their activities as such. In addition, a host of local initiatives 
have been taken, for example in the form of municipal ombudsmen, user 
councils, policy documents and various action plans. It must also be 
noted in this connection that municipalities and county councils have a 
very high level of awareness concerning the basic values enshrined in 

-certain of the Conventions, one such example being the UNCRC and its .. 
basic values concerning the best interests of the child. The important 
decisions affecting children and Young persons are made at local level, 
above all in municipalities, but also by county councils. This applies, for 
example, to questions of child care, schooling, social services, health 
care, housing and leisure. Many municipalities and county councils are-- 
already aware of the importance of a child and youth perspective in their 
decision-making, and some of them have systems in place for articulating. 
the child perspective in various connections. 

The Swedish Association of Local Authorities and the Federation of 
Swedish County Councils have stated that, in order for further progress 
to be made, if is important that future discussions should be based.on 
activities and their content, not on the Conventions viewed in isolation. 

As work on the Action Plan proceeded, it became evident that a closer 
inguiry was needed into the way in which human rights were addressed. 


by local (municipal) authorities, and in the spring of 2000 the Stockholm Skr. 2001/02:83 


Theological College was commissioned to carry out a survey of 
municipal activities for the promotion of human rights. The survey report 
shows that, while some municipalities have made à good deal of 
headway in particular fields, the overall need for education on the subject 
remains considerable. 

The education system is an important target group for human rights 
education. Meeting points need to be created where representatives of the 
education system will have an opportunity of meeting other agents with a 
specific knowledge of various human rights issues, e.g. the Ombudsman 
authorities and NGO:s. The Government therefore intends working 
during an introductory phase to ensure that human rights education is 
offered to employees and politicians in municipalities and county 
councils. The Government will be opening a discussion with the Swedish 
Association of Local Authorities and the Federation of Swedish County 
Councils concerning the more detailed design of this education and its 
funding, and also concerning ways in which these organisations can 
contribute towards the conduct of the education. These education 
programmes shall be framed with reference to the various local 
government activities. 


9.9 NGO:s 





Concise description: During the spring of 2002 the Government will 
be giving NGO:s and others the opportunity of receiving grants 
L towards activities promoting participation in democratic processes. 





The Govemment's project Time for Democracy is a long-term 
development process for Swedish popular government. This 
development work will continue until the end of 2002. The overriding 
aim of the project is to augment civic awareness of and participation in 
thevarious...political decision-making processes, and especially in 
elections. The development work comprises-several-activities, partly.in 
support of democratic development. For the promotion of awareness of 
and participation in the political decision-making . processes, the 
Government has on three occasions since 2000 awarded funding support 
for democratic development under the . Swedish Popular Government 
(State Project Grants for Development Work) Ordinance (2000:648). 
This part of the project has-elicited a great response from the general 
public. On the three occasions when applications were invited, support 
was requested by some 1,000 municipalities and NGO:s, of which only 
130 municipalites, youth organisations, foundations, immigrant 
organisations, popular education organisations etc. could be awarded 
grants. Several of the projects for which grants were awarded are 
indirectly aimed at promoting human rights. Support has been given to a 
total of some 25 projects aimed, partly or wholly, at drawing attention, 
for example, to human rights education. 





The Government's assessment: The Government intends awarding 
grants for the Human Rights Days in 2002. 
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Reason for the Government's assessment: Many different con- 
ferences and seminars on human rights have been conducted by several 
authorities, organisations, universities and colleges. The first “MR” 
(Human Rights) Days in Stockholm, for example, were arranged in 
November 2000, with more than 700 persons taking part in the various 
seminars and another 400 attending the open arrangements. In November 
2001 the Government Offices received an application concerning 
funding support for the Human Rights Days in November 2002. The 
Government attaches importance to the arrangement of such meeting 
points as the Human Rights Days and intends making further grants 
towards this arrangement. 


10 Information strategy for disseminating 
knowledge of human rights 
10.1 General aspects of the information strategy 


The Government's assessment 


— The Government intends commissioning an information strategy 
to disseminate knowledge of human rights. 

— The Government intends commissioning a special website on 
human rights. 

— The Government intends having the Action Plan distributed to 
municipalities, certain national authorities, NGO:s etc. 

— The Government intends having a summary of the content of the 
Action Plan translated into English and into the recognised minority 
languages. 

— The Government intends making a summary of the content of the 
Action Plan available as a cassette recording. 











Reason for the Government's assessment: Through this first Action 
Plan for human rights, the Government is laying the foundations of a 
- more -concerted approach to the treatment of human rights issues at 
national level. 

The international conventions on human rights have been an important 
foundation for work on a national Action Plan. Disseminating knowledge 
of the content of these conventions is a commitment which every state 
has entered into, for example, under Article 42 of the UN Convention oii 
the Rights of the Child and Article 7 of the International Convention on 
the Elimination of All Forms of Racial Discrimination. 

It is important that a cogent strategy should be worked out for 
disseminating knowledge of human rights. Among other things the 
strategy should aim at informing the general public of what is meant by 
human rights and what agents in Swedish society are actively concerned 
with them. The Forum for Living History will be actively working on 
these issues. The Government would like to sec the various agents who 
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have helped to draft the Action Plan playing an active part in the work of Skr. 2001/02:83 
devising an information strategy. 

NGO:s are already engaged in extensive information work to 
disseminate knowledge .of human rights in Sweden. They also have their 
own channels of information. These organisations, consequently, are 
playing an important part in the process of improving public knowledge 
of human rights. 

As work has proceeded, attention has been drawn to the great need of 
better public information on the subject of human rights. A website 
should be created as an aid to the improvement of information regarding 
Sweden's human rights commitments. This will be an important aid to 
the dissemination of human rights information. 

As part of the process of disseminating knowledge concerning the 
situation in Sweden and as information concemning the initial work 
devoted to drafting a National Action Plan, the survey report Mânskliga 
ráittigheter i Sverige — en kartlâggning (Human Rights im Sweden — À 
Baseline Study, Ds 2001:10) was distributed im the spring of 2001 to 
about 1,300 municipalities, universities and colleges, courts, NGO:s etc. 
A summary of the survey report was translated into English and sent, for 
example, to foreign embassies in Stockholm and to Swedish Embassies 
abroad. The Government intends having a summary of the content of the 
Action Plan translated .into English and into the recognised minority 
languages, as a means of disseminating knowledge of the work done in 
Sweden. The Government -also intends making a summary of the content 
of the Action-Plan available as a cassette recording. 


10.2 Translation and distribution of documents 





The Government's assessment | 

— The Government intends reviewing the accessibility of. 
international documents on human rights and decisions by the 
European Court of Human Rights, as well as the possibilíties of 
translating such documents into Swedish to a greater extent than at 
present. 

— The Government, acting in consuitation with the Office of the 
Prosecutor-General, the National Police Board and the National Prison 
and Probation Administration, intends arranging for the collection, the 
translation into Swedish if necessary and the publication of major 
documents in the field of human rights which have a bearing on the 
responsibilities of these authorities. 

— The Government, acting in consultation with the National Courts 
Administration, intends to arrange for the collection, the translation 
into Swedish if necessary and the publication of major documents im 
the field of human rights which are of importance for the judicial 
system. 

— The Government intends having Swedish translations prepared 
above all of future Swedish reports conceming the six UN 
Conventions on Human Rights as well as the concluding observations, 
and distributing, for example, the latest reports and comments and 
corresponding documents from the Council of Europe to the 
municipalities. 








Reason for the Government's assessment: As work has progressed, 
it has become clear that information to the general public on human 
rights is in great need of improvement. The reference groups have 
particularly underscored the importance of knowledge of human rights 
and of greater understanding for the underlying reasons for the existence 
of various international conventions. It should be considered how far the 
availability of important international documents on human rights and 
decisions by the European Court of Human Rights can be improved and 
whether such documents can be more extensively translated into 
Swedish. To begin with, it'is above all the availability of documents of 
relevance to the administration of justice and to the responsibilities of 
- national authorities that should be improved. Several different NGO:s 
have referred to the importance of translation and distribution. The 
question of translating important human rights documents has also been 
observed by several UN Committees in their various examinations of 
Sweden's reports. It must therefore be considered a matter of particular 
urgency for the Swedish reports on the six different UN Conventions 
relating to Human Rights and the concluding observations to be 
translated into Swedish. It is also essential, for example, that the latest 
reports and concluding commenis, as well as the corresponding 
documents from the Council of Europe, should be distributed to the 
municipalities. Several reference groups have also pointed out the need 
to improve the distribution of Swedish reports, e.g. to municipalities and 
county councils. 
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À national action plan for 
human rights, 2006-2009 


The communication A National Action Plan for 
Human Rights, 2006-2009 (Government Com- 
munication 2005/06:95) sets out a coherent 
approach to human rights issues in Sweden. The 
communication contains a number of measures 
aimed at promoting respect for human rights 
during the period 2006-2009. In connection 
with the presentation of the action plan in March 
2006, the Government established the Delegation 
on Human Rights in Sweden (ToR 2006:27). 


Objectives and intentions 

The Government's long-term objective is to ensure 
full respect for human rights in Sweden. This means 
that human rights, as expressed through Sweden's 
international commitments, must not be violated. The 
Swedish legal system must comply with the inter- 
national human rights conventions that Sweden has 
acceded to and these conventions are to be followed 
at both central and local government levels. To achieve 
the objective of full respect for human rights, it is 
important to conduct regular reviews of the possible 
problems that exist with regard to the protection of 
different rights in Sweden. A key task is to increase 
knowledge and awareness of human rights. It is also 
essential that efforts to protect and promote human 
rights are coordinated. In the national action plan the 
Government adopts a coherent approach to human 
rights issues in Sweden, both specific rights issues and 
issues related to knowledge, information and organisa- 
tion. 


The communication in brief 
The communication A National Action Plan for 
Human Rights, 2006-2009 (Government Communi- 
cation 2005/06:95) was presented to the Riksdag in 
March 2006. The communication contains an action 
plan for human rights for the period 2006-2009 (Part 
D and a survey of the human rights situation in Swe- 
den in 2005 (Part II). The survey intends to shed light 
on the shortfalis that may exist with regard to the 
protection and promotion of human rights in Sweden 
and thus provides a basis for the action plan. 

Using the survey as its point of departure, the ac- 
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tion plan details measures aimed at strengthening a 
number of rights. The focus of the action plan is on 
protection against discrimination. Other issues include 
the rights of disabled people, the rights of the child, 
national minorities and the indigenous Sami people, 
men's violence against women including violence in 
the name of honour and human trafficking, the right 
to work, housing, health and education, rule of law 
issues and asylum and migration. Other measures 
aimed at increasing knowledge and information on 
human rights, both within the educational system and 
among the general public, are announced. Finally, the 
action plan addresses issues concerning the organisa- 
tion of human rights efforts and methods, and follow- 
up and evaluation of the action plan. 

An extensive amount of material was used to select 
the human rights issues to include in the survey and 
the action plan. This material comprised, first of all, 
comments and criticism from international treaty- 
monitoring bodies; secondly, comments from the eva- 
luation of the first action plan; and thirdly, viewpoints 
and proposals for subjects to include in the survey and 
action plan received from a large number of actors, 
including parties in the Riksdag, government agencies, 
municipalities and county councils, institutions of 
higher education and NGOs. 


Delegation on Human Rights in Sweden 

In conjunction with the presentation of the action 
plan, the Government established a Delegation to 
support the long-term task of securing full respect 

for human rights in Sweden based on the action plan 
(ToR 2006:27). Within the framework of its remit the 
Delegation is responsible for 


— supporting government agencies, municipalities and 
county councils in their work to secure full respect 
for human rights in their areas of activity, 


— developing and implementing strategies to increase 
information and knowledge about human rights in 
special target groups in the community, 


— stimulating public discussion on human rights, and 


— presenting proposals on how to support the task of 
ensuring full respect for human rights in Sweden 
when the Delegation has completed is assignment. 


The Delegation consists of a chair and ten representa- 
tives with expertise in various fields of human rights. 
Itis reguired to have a reference group made up of 
representatives of NGOs. It also has a secretariat 
staffed by three full-time secretaries. The Delegation 
is to deliver its final report to the Government by 31 
March 2010. 


Background 

At the UN World Conference on Human Rights in 
Vienna in 1993, all states were recommended to 
consider drawing up national action plans in order 

to identify measures to improve the promotion and 
protection of human rights. The Government presen- 
ted its first national action plan for human rights in 


2002. This action plan for the period 2002-2004 has 
been followed up and evaluated. Since the expe- 
rience gained from the first action plan proved to be 
predominantly positive, a new action plan has now 
been drawn up. 


The Government's human rights website 

At www manskligarattigheter.se, you can read more 
about human rights and the Government's efforts 

to protect and promote human rights both natio- 
nally and internationally. There you will also find the 
most important human rights conventions and other 
significant documents such as Sweden's reports to 
international treaty-monitoring bodies. 
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Foreword 


At the UN World Conference on Human Rights that took place in Vienna 
in 1993, all states were recommended to consider drawing up national 
action plans in order to identify measures to improve the promotion and 
protection of human rights. Several states have followed this 
recommendation. The Swedish work started in May 2000 when an 
interdepartmental working group was appointed at the Ministry of Justice 
with the task of drawing up a proposal for a national action plan. Several 
informal reference groups (some 240 actors) were invited to take part in 
this work. 


The Swedish Government decided to adopt the national action plan in 
January 2002 as a written communication to the Parliament (the 
Riksdag). The action plan is to span over a three-year period and applies 
to 2002-2004. The national action plan describes, inter alia, Sweden'”s 
responsibilities in this field, the long-term objectives of the Government 
and the role of various actors regarding work on human rights at the 
national level. It goes on to describe certain priority issues for further 
work in improving the promotion and protection of human rights, 
indicating how the Government intends to work with issues such as 
human rights education. Finally it discusses an information strategy, 
follow-up and evaluation mechanisms of the action plan. 


Britta Lejon 
Minister for Democratic Issues 
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1 The task 


The 1993 Vienna World Conference on Human Rights was a milestone 
im human rights promotion. The Declaration and Action Plan which 1t 
adopted set the tone of the work which followed. Among other 
recommendations, the World Conference called on all States to consider 
drawing up national action plans for human rights. That recommendation 
reads: 


“The World Conference on Human Rights recommends that each State 
consider the desirability of drawing up a national action plan identifying 
steps whereby that State would improve the promotion and protection of 
human rights.” 


This, then, is the background to the National Action Plan for Human 
Rights presented by the Government of Sweden. 


The present English version of the National Action plan is a summary of 
the document (skr. 2001/02:83) which the Government has presented to 
the Riksdag (parliament). This summary, in other words, does not 
contain all the text and measures presented by the Government in the full 
Swedish text. But it does give, briefly, the new measures which the 
Government intends taking, as announced in the full text. 


2 National Action Plan for Human Rights 


2.1 Purpose of the National Action Plan etc. 





The Government's assessment: The Government's long-term 
endeavour is to secure full respect for human rights, greater 
knowledge and awareness of human rights and better co-ordination of 
work for the promotion of human rights. 











Underlying the drawing up of a National Action Plan for Human 
Rights is the concept of state responsibility for those rights being 
respected and provided for. This responsibility devolves primarily on the 
national government of every state, but national and local administrations 
also have a responsibility to discharge. 

Through this National Action Plan for Human Rights the Government 
lays the foundations of a more concerted view of these matters in 
Sweden. The plan is to be implemented over a three-year period, 2002- 
2004. In December 2004, after the measures set forth in this action plan 
have been put into effect, the Government intends to start work on a 
second action plan. Experience of work relating to the first Action Plan 
will of course have a bearing on continuing work with reference to 
human rights. 

The Action Plan has several purposes. Primarily, its aim is the 
promotion and protection of human rights. Another purpose is to 
heighten awareness of human rights issues. The third purpose is to 
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promote co-ordination of human rights activities, above all within the Skr. 2001/02:83 
national administration. In order for these purposes to be attainable, the 
Action Plan has to be realistic and practical. 

The fourth purpose of the Action Plan is to improve education on 
human rights. Accordingly, one section of the plan deals specifically 
with education and human rights. 

The Action Plan is addressed to the Riksdag, but it is also intended for 
use in other sectors of society, e.g. as a form of information on Swedish 
commitments in this field and of the Government's view of human 
rights. It can also form a basis of discussion and instruction concerning 
human rights in other contexts. 

It is also the intention for the action plan to be suitable for international 
distribution, as a presentation of experience to other countries for the 
drawing up of action plans. 


2, What does “Human Rights” mean? 


This section describes the content of the international conventions 
dealing with state responsibilities for human rights. Section 2.2.1 
describes the character of those rights. Section 2.2.2 indicates that human 
rights are universal, indivisible, interdependent and interrelated while 
Section 2.2.3 gives an account of the ban on discrimination. 

Section 2.2.4 describes the main conventions to which Sweden has 
acceded as part of its international co-operation within the United 
Nations, the International Labour Organisation (ILO), the Council of 
Europe and the EU, as also stated in App. 2. 


3 Swedish activity for the promotion of human 
rights at international level 





Concise description: Sweden is working to 

— induce other states to respect human rights, 

— make respect for human rights permeate the work of global and 
regional organisations, 

— make the international norms of human rights more deeply rooted 
and more widely accepted, and 

— improve the efficacy of mechanisms for ensuring that the norms 
agreed on are respected. 

Within the framework of these objectives and the overriding 
objective of developing co-operation, which is to combat poverty, 
work relating to human rights is aimed at 

— promoting respect for human rights in the partner country and 
facilitating their implementation, and 

— reducing poverty still more effectively by including a rights 
perspective in development co-operation. 











Section 3 describes Sweden'”s international activity with reference to Skr. 2001/02:83 
human rights through the medium of its foreign and development co- 
operation policies. 

In 1998 the Government presented two communications to the Riksdag 
on human rights. One of these deals with human rights in Swedish 
foreign policy (skr. 1997/98:89) and another deals with democracy and 
human rights in Sweden”s development co-operation (skr. 1997/98:76). 
Written Communication 1997/98:89 is a concise presentation of the 
Government's human rights policy within Swedish foreign policy as a 
whole. In Written Communication 1997/98:76 the Government enlarges 
on the feasibility of strengthening support for sustainable democratic 
development and respect for human rights through the medium of 
international development co-operation. 


4 Preparation of the task 
4.1 Background 


In May 2000, partly as a consequence of the 1993 UN World Conference 
on Human Rights in Vienna, an interdepartmental working group was set 
up within the Government Offices to draft a national Action Plan for 
human rights. 

The task of the working group has been to chart and analyse ways in 
which Swedish national authorities today are working to improve the 
protection of human rights. The remit also included scrutinising the 
organisational aspects of the work already being done in the Government 
Offices with reference to human rights, and proposing any changes that 
might be necessary (see Section 8), as well as proposing measures 
whereby the UN Decade for Human Rights Education (1995-2004) can 
be observed in Sweden (see Section 9). It has also been incumbent on the 
working group to chart and clarify various models for drawing up a 
National Action Plan and, having done so, to select a working model that 
is viable for Sweden. 

The working group has consulted a number of reference groups 
including, for example, representatives of various non-governmental 
organisations (NGO:s). 

It should be emphasised that a National Action Plan for Human Rights 
needs to be adapted and framed according to the special needs existing in 
the country concerned. When work began in Sweden, the UN High 
Commissioner for Human Rights (UNHCHR) had yet to compile the 
handbook (Revised Draft — Handbook on national human rights plans of 
action), the final version of which will be published during 2002. The 
working model chosen, however, agrees with several of the proposals in 
the Revised Draft, added to which, information has been derived, and as 
much learned as possible, from the experience gained by other countries 
in the course of similar work. Sweden, however, has to a great extent 
devised its own working model, as will be made clear presently. 


4.2 Stages of the work 
4.21 Human Rights in Sweden — A Baseline Study (Ds 2001:10) 


The first stage in the process of drawing up a national action plan was to 
chart and analyse the work which is now being done by Swedish national 
authorities to improve the protection of human rights. This baseline study 
became a platform for ongoing work with the Action Plan. 

The baseline study began in August 2000 and concluded in February 
2001. The report Minskliga riittigheter i Sverige — en kartliggning 
(Human Rights im Sweden — A Baseline Study, Ds 2001:10), was 
published in March 2001. The material on which it is based relates above 
all to Sweden's international commitment within the UN and the ILO, 
but also within the Council of Europe. Those commitments are based on 
conventions concerning human rights — political and civil, as well as 
economic, social and cultural. 

Several of the questions addressed in the report have occupied the 
focus of attention when Sweden”s international commitments have been 
scrutinised and come in for a certain amount of international criticism. 
They have also been highlighted by the various reference groups as 
questions which ought to be included in the future National Action Plan 
for Human Rights. 

During the spring of 2001 the report was circulated to about 1,100 
national authorities, embassies, municipalities, NGO:s etc. 


4.2.2 The organisational aspects of work within the 
Government Offices relating to human rights 


As part of the scrutiny of organisational aspects of current work within 
the Government Offices relating to human rights issues, two 
questionnaire surveys were conducted in a sample population of 
employees of the Government Offices. In addition, several handling 
officers of different kinds dealing with human rights issues were 
interviewed. These questions were discussed exclusively within the 
Government Offices, but suggestions concerning improvements were 
also received from several of the reference groups, e.g. suggestions 
concerning better ways of distributing human rights information from the 
Government Offices in the community at large. 


4.2.3 Human rights education 


The final stage of work on the Swedish Action Plan involved suggesting 
ways in which the UN Decade for Human Rights Education can be 
observed in Sweden. As work has proceeded, human rights education has 
also been highlighted as one of the most important topics needing to be 
addressed by a National Action Plan. 
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4.3 Informal reference groups 


A National Action Plan for Human Rights affects the whole of 
Swedish society. The national and local administration have a 
responsibility for the protection of human rights, but there are a number 
of other agents with a very important part to play in the task of 
improving human rights safeguards in Sweden. One point of departure in 
drawing up the National Action Plan has therefore been for this work to 
proceed openly, with several of these other agents actively participating. 
With a view to involving other agents outside the Government Offices in 
work on the action plan, an invitation was sent out, in July 2000, to 120 
different national authorities and other recipients, such as different 
ombudsmen, NGO:s and trade unions and researchers at higher education 
establishments. They were invited to take part in the drafting of a 
National Action Plan. Several different reference groups were set up. For 
the largest of these comprised about 70 NGO:s dealing with human 
rights, most of them included in the special Human Rights network of the 
United Nations Association of Sweden. The various reference groups 
were kept open, and new representatives were enabled to join them as 
work proceeded. Altogether some 240 different agents were given the 
opportunity of taking part in or commenting on work on the drawing up 
of a National Action Plan for Human Rights (see App. 3). 

Several major meetings of different kinds, attended by some of the 
reference groups, took place during the autumn of 2000. On these 
occasions the reference groups had the opportunity of communicating, in 
writing or by word of mouth, their views on points to be observed in a 
National Action Plan. In December 2000 a draft version of the baseline 
study was circulated to the various reference groups for comment. 

The way in which this work was conducted, with the assistance of the 
various reference groups, was highly important. From the very outset, the 
reference groups showed great interest and contributed many useful 
viewpoints. Many of the measures announced in the Action Plan emanate 
from the different reference groups. 


5 Human rights mn Sweden 


| Background 


Human rights in Sweden are safeguarded above all by three of the four 
constitutional laws: the Instrument of Government, the Freedom of the 
Press Act and the Fundamental Law on Freedom of Expression. Press 
freedom has been constitutionally protected ever since the 18th century 
and has the longest history of all civil and constitutional rights in 
Sweden. 

The very first chapter of the Instrument of Government (RF) lays down 
that public power shall be exercised with respect for universal human 
equality and for the liberty and dignity of the individual. It further lays 
down that the Government in particular shall secure the right to work, 
housing and education and shall promote social welfare and security and 
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a good living environment (Chap. 1, Section 2, RF). The second chapter 
of the Instrument of Government contains provisions on basic rights and 
liberties, such as positive and negative opinion freedoms (Chap. 2, 
Sections 1-2, RF) and physical integrity (Chap. 2, Sections 4-6, RF). 
Chap. 2, Section 15 of RF lays down that a law or other statutory 
instrument may not imply that any citizen is disfavoured on account of 
belonging to a minority in terms of race, skin, colour or ethnic origin. 
Chap. 2, Section 16 of RF lays down that a law or other statutory 
instrument may not imply that any citizen is disfavoured on account of 
his or her sex, unless the provision is a part of efforts to achieve equality 
between men and women or concerns compulsory military service or 
some other comparable duty of service. Other constitutional provisions 
indicate the conditions under which interference with the right of 
economic activity is permissible, and the right of the Sami to engage in 
reindeer herding is also a subject of legislation (Chap. 2, Section 20, RF). 
Entitlement to free basic education in public sector schools is also 
constitutionally safeguarded (Chap. 2, Section 21, RF). 

Chap. 2, Section 12 of RF contains provisions indicating the rights and 
liberties which may be restricted, in what form restrictions may be 
decided on and what general principles have to be observed in order for a 
restriction to be permissíble. 

Aliens are equated with Swedish citizens in several cases (Chap. 2, 
Section 22(1), RF), but an alien can be made a subject of special 
legislation, as is clear from the same provision (Chap. 2, Section 22(2), 
RF). That provision also makes clear that the “proportionality principle” 
of Chap. 2, Section 12 of RF is not applicable to intervention in the rights 
of aliens by authority of subsection 2. 

The European Convention for the Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms has had the status of Swedish law since 1995; see 
Act (1994:1219) concerning the European Convention for the Protection 
of Human Rights and Fundamental Freedoms. At the same time a 
provision was added to the Instrument of Government to the effect that 
no law or other statutory provision may be promulgated contrary to 
Sweden”s commitments under the Convention (Chap. 2, Section 23, RF). 
Laws passed prior to the incorporation of the Convention should be 
interpreted in accordance with the Convention and existing case law. 
Subsequent legislation may not be promulgated contrary to the 
Convention or the available case law. 

In addition to the constitutional provisions already mentioned, 
provisions at other levels also have a practical bearing on the rights and 
liberties of the individual. This is the case for the number and variety of 
laws and regulations governing, for example, health care, social services, 
criminal welfare, protection against different forms of discrimination, 
education and civil and criminal proceedings. 

Several issues falling within the ambit of the European Union (EU) are 
supremely relevant to human rights. Asylum policy and equal 
opportunities (gender equality) policy are two such examples. When 
legislation emanating directly from EU institutions comes to be applied 
in Sweden, either through the transposition of a Directive or through a 
directly applicable Regulation, it is important that the human rights 
perspective should be included. This view is strengthened by the fact of 
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the European Council, in Nice in December 2000, having proclaimed the 
Charter of Fundamental Rights of the European Union. That Charter is a 
declaration of policy. 

Sweden has signed and ratified most of the documents touching on 
human rights within the UN, the International Labour Organisation (ILO) 
and the Council of Europe, as shown in App. 2 of the Action Plan. The 
utmost importance is attached to the obligations. Signing and ratification 
are proceeded by careful deliberations. It is through ratification, 
accompanied by the deposition or exchange of ratification instruments, 
that, in international law, Sweden incurs an obligation. 

Sweden has several times been called upon by UN examining 
committees to take steps to make various conventions on human rights 
applicable in Swedish courts. This question was most recently raised in 
November 2001 by the UN Committee on Economic, Social and Cultural 
Rights. With reference to this, it can be said as follows. Sweden is a 
dualist state, which means that international agreements do not 
automatically become part of its national law. Treaties entered into by 
Sweden must in some way be incorporated with Swedish law in order to 
be valid for Swedish courts and national authorities. Two main methods 
employed for incorporating international agreements: Incorporation and 
transposition. Incorporation means the express indication in a law or 
other statutory instrument that the provisions of the Treaty are directly 
applicable in Sweden. The authentic text of the treaty, in one or more 
languages, then forms the basis of its implementation. Transposition 
means either that a text is translated into Swedish and then included in a 
Swedish enactment, or that the agreement is transformed into a Swedish 
statutory text. Transposition is the commonest method. Before Sweden 
ratifies a convention, Swedish legislation is thoroughly reviewed in order 
to see whether Swedish law accords with the convention. Where 
necessary, Swedish legislation has been amended so that the convention 
concerned can be ratified. 


SA International commitments 





Concise description: 

— The Government is following up and intensifying the work in 
progress to facilitate ratification of various conventions on human 
rights. 

— The Government is reviewing the extent to which further 
conventions/additional protocols to conventions on human rights can 
be signed. 

— The Government is working to eliminate impediments to a 
possible ratification of the ILO Convention (No. 169) on the Rights of 
Indigenous and Tribal Peoples. This process will be described at 
greater length in the written communication on Sami policy which the 
Government intends presenting to the Riksdag. 











Sweden has signed and ratified most of the conventions and additional 
protocols relating to human rights. It is vital that Sweden should continue 
to be numbered among the states signing and ratifying such conventions. 
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Accordingly, there is reason to follow up and intensify the work Skr. 2001/02:83 
currently in progress within the Government Offices to facilitate 
signing/ratification. It should also be considered to what extent there is 
cause for Sweden to enter into any further commitment. 
This section gives an account of newly ratified conventions and of 
work in progress for the ratification of various other conventions (the 
ILO Convention No. 169) on the Rights of Indigenous and Tribal 
Peoples and other conventions. 


5.3 Review of reservations 





Concise description: The Government is reviewing the reservations 
attached to various conventions and additional protocols and is 
considering the possibility of withdrawing them. 











In certain connections, Sweden has seen fit to make reservations 
concerning one or other convention. This applies in cases where 
reservations are permitted, which they are not in the case of ILO 
Conventions. The Government's intention is for reservations to be 
withdrawn as soon as they no longer serve any purpose, and it is 
considering the extent to which existing reservations can be withdrawn. 
Reservations are currently noted for the following 
conventions/documents: 


e The Convention relating to the Status of Refugees (Articles 8, 12(1), 
17(2), 24(1)b, 24(3) and 25 regarding certain social questions). 

e The International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights 
(Article 7(d)). 

e The International Covenant on Civil and Political Rights (Articles 
10(3), 14(7) and 20(1)), Optional Protocol on Individual Right of 
Communication Concerning Alleged Violations of the Rights Set 
Forth in the Covenant (Article 5, paragraph 2) and 

e Protocol No. 7 to the 1950 European Convention for the Protection of 
Human Rights and Fundamental Freedoms (Article 7(2)). 


In the case of the Council of Europe Social Charter, all provisions were 
carefully reviewed prior to Sweden's ratification of the revised text (see 
Ds 1997:65). Certain paragraphs of the Articles of the Charter were, for 
various reasons, judged unsuitable for ratification. 


5.4 Follow-up of international criticism 





Concise description: The Government is carefully following up the 
criticism levelled at Sweden regarding its human rights commitments. 











Sweden's human rights obligations are scrutinised in several different 
international fora. Among other things, Sweden sometimes incurs 
criticism or other viewpoints as to ways in which it could improve its 
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SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Eixo 1 - Acesso a Alimentos - contém programas e ações de transferência de 
renda, alimentação e nutrição e acesso à informação e educação. Uma das ações se refere à Agricultura urbana / Hortas 
comunitárias: atua na produção de alimentos de forma comunitária visando à inclusão social, a geração de renda e a 
melhoria da alimentação. Além do auto-consumo, os alimentos podem abastecer restaurantes populares e cozinhas 
comunitárias. 


(Fonte: http://www .fomezero.gov.br/programas-e-acoes/eixol.htm) 


A Agricultura Urbana faz parte do Programa Fome Zero e permite a produção de alimentos de forma comunitária com 
uso de tecnologias de bases agroecológicas em espaços urbanos e peri-urbanos ociosos. Com a mobilização comunitária, 
em especial com atuação da prefeitura, são implementadas hortas, lavouras, viveiros, pomares, canteiros de ervas 
medicinais, criação de pequenos animais, unidades de processamento/beneficiamento agroalimentar e feiras e mercados 
públicos populares. Os alimentos produzidos são destinados para auto-consumo, abastecimento de restaurantes populares, 
cozinhas comunitárias e venda de excedentes no mercado local, resultando em inclusão social, melhoria da alimentação e 
nutrição e geração de renda. 250.000 famílias já são atendidas por programas pilotos. 


(Fonte: http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/agricultura-urbana) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Planos Plurianuais 2004-2007 e 2008-2011, no Programa de Agricultura 
Familiar, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário. Para mais informações sobre este Programa, ver metas: 
411 ed4i2. 
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realisation of a particular right or liberty. In certain cases criticism has 
been levelled against Sweden in the complaints procedures established 
within the UN for certain Conventions. Sweden has also been found 
guilty by the European Court of Human Rights of breaching the 
European Convention. When criticism is voiced or when judgement is 
passed against the state, the Government treats this with the utmost 
gravity. The Government carefully follows up criticism of Sweden 
regarding its human rights commitments. Concerning criticism levelled 
at Sweden with reference to the priority issues, see Section 7. 


So Human Rights information to the Riksdag 





The Government”s assessment: The Government intends returning 
to the Riksdag at regular intervals to report on work at national level 
with reference to human rights. 











Reasons for the Government”s assessment: The Riksdag should be 
informed concerning follow-up of this action plan and concerning the 
progress of human rights activities at national level. The Riksdag should 
also be informed of the criticism which Sweden sometimes incurs from 
the UN investigating committees and, for example, from the European 
Court of Human Rights. The Government therefore finds reason for 
returning to the Riksdag at regular intervals in future to report on work 
relating to human rights. Concerted information of this kind would also 
be capable of serving as a basis for discussion, debate and education in 
the community at large. 


6 The role of different agents in connection 
with work relating to human rights 


Responsibility for the non-violation of human rights devolves on the 
Government and on national and local authorities. It is not only the work 
of the Government to improve the promotion and protection of human 
rights that matters. Several other agents in society, both public and 
private, contribute through their work to the promotion and protection of 
human rights. Many agents have actively participated in the drawing up 
of this action plan, as described more closely in Section 4. Those 
highlighted im Section 6 are the Parliamentary Ombudsmen, the Courts, 
the National Administrative Authorities (ombudsmen reporting to the 
Government and other administrative authorities), municipalities and 
county councils, the labour market parties, business enterprises and 
NGO:s. 


6.1 The Parliamentary Ombudsmen 


The Office of the Parliamentary Ombudsmen (JO), set up as long ago as 
1809, comes under the Riksdag and is part of its controlling power. The 
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Ombudsmen are elected by the Riksdag under Chap. 12, Section 6 of the Skr. 2001/02:83 


Instrument of Government (RF), to supervise the implementation of laws 
and other statutory instruments. The Parliamentary Ombudsmen 
(Standing Instructions) Act (1986:765) defines the responsibilities and 
powers of the Ombudsmen. Section 3 of that Act especially requires the 
Ombudsmen in the course of their supervisory activities to ensure that 
courts and administrative authorities in the discharge of their duties 
observe the provisions of the Instrument of Government on objectivity 
and impartiality, and also that the fundamental rights and freedoms of 
citizens are not encroached on. 


6.2 The Courts 


The Government's assessment: The Government intends 
commissioning an investigator to chart cases in which Swedish courts 
have applied Chap. 2 of the Instrument of Government and the 
European Convention for the Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms. This survey should also include an account of 
the Swedish cases coming before the European Court of Human 
Rights. 











Reasons for the Government's assessment: Independent, 
autonomous and impartial courts are a basic prerequisite of effective 
democracy. This is made clear both by the Instrument of Government 
and by various international conventions. For example, Article 6 of the 
European Convention for the Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms (the European Convention) requires the 
determination of civil rights, among other things, to take place before an 
independent and impartial tribunal established by law. On this point the 
Instrument of Government lays down that no authority, not even the 
Riksdag, may determine how a court is to judge the individual case or 
how it is otherwise to apply the law in a particular case. From this 
provision it follows that the courts are independent of Government and 
Riksdag in their judicial capacity but also in their administrative capacity 
insofar as this involves application of the law. The courts are the ultimate 
guarantee of the protection of rights as inscribed in the constitutional 
laws and ordinary legislation being respected. This is underscored by 
judges being a subject of special rules for the filling of appointments and, 
in principle, being appointed in perpetuity (Chap. 11, Sections 5 and 9, 
RF). 

The right of judicial review is provided for in Chap. 11, Section 14 of 
RF. The addition of this provision to the Instrument of Government in 
1980 had the effect of codifying the right of judicial review previously 
evolved by case law. Judicial review (otherwise termed legality 
adjudication) means that a court or other public agency finding, in its 
application of the law, that a provision is contrary to a provision of 
constitutional law or some other superior statutory instrument or that a 
statutory procedure has in some vital respect been disregarded in the 
making of the provision, may not apply that provision. If, however, the 
provision has been made by the Riksdag or Government, its 
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Swedish system of judicial review it is not possible to request a court 
ruling solely on the question of a provision's constitutionality. To be 
tried by a court, this question must have arisen in connection with the 
application of the provision to a particular case. 

The right of judicial review was most recently addressed by the 
Riksdag in Report 2000/01:KU11, rskr. 2000/01:200 of the Standing 
Committee on the Constitution. The Standing Committee found that the 
Government should be instructed to order an investigation of questions 
concerning the duty of courts or other public bodies, under Chap. 11, 
Section 14 of the Instrument of Government, to refran from 
implementing a provision and concerning the exception to that duty, the 
“manifestation requirement”. The Standing Committee stated that the 
manifestation requirement, among other things, should be elucidated, not 
least considering that the European Convention had been incorporated 
with Swedish law and that Sweden had become a member of the 
European Union (EU). This pronouncement by the Standing Committee 
was endorsed by the Riksdag and conveyed to the Government (rskr. 
2000/01:200). 

The European Convention has had the status of Swedish law since 
1995. It does not rank as constitutional law, but under the Instrument of 
Government no law or other statutory instrument may be promulgated 
contrary to Sweden's commitments under the Convention (Chap. 2, 
Section 23, RF). The growing body of case law from the European Court 
of Human Rights has made the Convention a very important instrument. 

Sweden”s membership of the EU has among other things had the effect 
of making EC Regulations directly applicable in Sweden. Case law from 
the European Court of Justice has established that Directives can also be 
directly applicable in Sweden, on certain conditions. 

International human rights law have become increasingly important in 
the judicial context, due above all to Sweden's EU membership and to 
the European Convention counting as law in Sweden. A close knowledge 
is therefore needed of such law and of the case law surrounding them. 
For this reason the Government will be observing the measures taken by 
the National Courts Administration for the further development of its 
human rights education activities, dealt with in Section 9.5. The 
Government believes that a useful purpose could also be served by a 
survey of the cases in which Swedish courts have made use of the 
European Convention since it became Swedish law and of the provision 
in Chap. 2 of the Instrument of Government. A survey of this kind could 
serve to show how commonly cases occur in which human rights are 
invoked and which are the most frequently asked questions. In addition, 
the survey could provide a systematic account of the Swedish cases 
coming before the European Court of Human Rights. The Government 
therefore intends appointing an investigator to carry out such a survey. 
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6.3 National Administrative Authorities 


6.3.1 Ombudsmen reporting to the Government 





Concise description: 

— During the spring of 2002 the Government intends proposing 
certain measures to strengthen the Office of the Children”s 
Ombudsman and to improve its efficiency. 

— The Government is drafting supplementary terms of reference for 
the 2001 Discrimination Commission, with a view to investigating the 
possibilities of general anti-discriminatory legislation covering all or 
most grounds for discrimination and sectors of society. The intention 
is for this remit also to include a review of the tasks and 
responsibilities of the Office of the Disability Ombudsman, the Equal 
Opportunities Ombudsman, the Office of the Ombudsman Against 
Discrimination Because of Sexual Orientation and the Office of the 
Ombudsman Against Ethnic Discrimination, as well as considering a 
co-ordination or amalgamation of some or all of these Offices. 











Sweden has several Ombudsmen who are accountable to the 
Government and whose duties are related to human rights. Four of these 
— the Equal Opportunities Ombudsman (JámO), the Ombudsman Against 
Ethnic Discrimination (DO), the Disability Ombudsman (HO) and the 
Ombudsman Against Discrimination Because of Sexual Orientation 
(HomoO) — are tasked with counteracting discrimination based on various 
grounds. The fifth Ombudsman, the Office of the Children”s 
Ombudsman (BO), has the task of monitoring issues relating to the rights 
and interests of children and young persons. The Ombudsmen have 
different mandates and different tasks to perform. All of them, however, 
have operational spheres with a vital bearing on the protection of human 
rights and an important part to play in the promotion of such rights in a 
national perspective. 

JámO”s main task is to ensure that the Equal Opportunities Act 
(1991:433) is complied with. The purpose of that Act is to promote the 
equal rights of women and men with regard to employment, conditions 
of service and other working conditions, and opportunities of 
development at work. 

DO is required under the Act (1999:131) establishing the Office of the 
Ombudsman Against Ethnic Discrimination to work for the prevention of 
ethnic discrimination at work or in other sectors of society. DO shall also 
help to make it possible, through counselling and by other means, for 
persons subjected to ethnic discrimination to assert their rights. 

HO is required, under the Act (1994:749) establishing the Office of the 
Disability Ombudsman, to monitor issues relating to the rights and 
interests of persons with functional impairment. Among other things HO 
has to monitor compliance with the Persons with Functional Impairment 
(Prohibition of Discrimination at Work) Act (1999:132). 

HomoO has the task of ensuring that the Discrimination at Work (on 
Account of Sexual Orientation, Prohibition) Act (1999:133) is complied 
with. This Office is also tasked with individual counselling and support, 
with recommending to the Government legislative changes and other 
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measures which can counteract discrimination on account of sexual 
orientation, and observing developments at international level. 

BO differs from the other ombudsmen in that it is not tasked with 
counteracting discrimination. Instead the Act establishing the Office of 
the Children's Ombudsman (1993:335) requires BO to monitor issues 
pertaining to the rights and interests of children and young persons. In 
particular BO shall observe the compatibility of laws and regulations and 
their application with Sweden”s commitments under the UN Convention 
on the rights of the child. 

In December 2000 the Government resolved to appoint a special 
investigator to propose means of implementing two specific EC 
Directives in Sweden, namely Council Directive 2000/43/EC of 29 June 
2000 implementing the principle of equal treatment between persons 
irrespective of racial or ethnic origin, and Council Directive 2000/78/EC 
of 27 November 2000 establishing a general framework for equal 
treatment in employment and occupation. The Commission has adopted 
the name of the 2001 Discrimination Commission. In the National Action 
Plan Against Racism, Homophobia and Discrimination (skr. 
2000/01:59), resolved on in February 2001, the Government has declared 
its intention of instructing this Commission, through supplementary 
terms of reference, also to investigate the possibilities of general 
legislation against discrimination covering all or most grounds for 
discrimination and sectors of society. The intention is for the remit also 
to include a review of the tasks and responsibilities of HO, JámO, HomO 
and DO and for consideration to be given to the co-ordination or 
amalgamation of some or all of these Offices. Drafting work on such 
supplementary terms of reference is currently in progress within the 
Government Offices. 


6.3.2 Other Administrative Authorities 





The Government”s assessment: For national authorities with special 
human rights responsibilities, the Government will be considering 
further measures to draw their attention to their responsibilities, e.g. 
through provisions in their standing instructions or through the 
inclusion of feedback reporting requirements in their appropriation 
warrants. 











Reasons for the Government”s assessment: The national and local 
administrations have a responsibility for the respect and accommodation 
of human rights. Many public authorities are responsible for substance 
being given to certain rights through various national rules. The rights 
and liberties of individual persons can be given clear practical expression 
when authorities intervene, as for example when the Swedish Migration 
Board decides to take an alien into custody or a prosecutor decides to 
have a person detained. 

The Government intends taking further measures to increase the 
human rights competence of national authorities and to clarify their role 
and responsibilities. International criticism levelled against Sweden in 
any form must be carefully followed up at national authority level. To 
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clarify the responsibilities of national authorities where human rights are  Skr. 2001/02:83 


concerned, the Government contemplates taking further measures to 
draw the attention of national authorities with special human rights 
responsibilities to those responsibilities. This can be done, for example, 
through provisions in their standing instructions, through the inclusion in 
appropriation warrants of feedback reporting requirements concerning 
human rights, or by observing the question of human rights in the annual 
target and performance dialogues with the national authorities. 

The importance of education and information are considered more 
closely in Section 9. It is also important that national authorities should 
be apprised of the international documents affecting their activities. The 
distribution and translation of different documents will be dealt with 
more closely in Section 10. 


6.4 Municipalities and county councils 





Concise description: The municipalities and county councils have an 
important part to play in the realisation of human rights. Their 
practical handling of a number of questions is of importance and can 
in certain cases be crucial to Sweden's ability as a state to measure up 
to its obligations in several fields. 











Many of the rights and liberties which Sweden has committed itself to 
guaranteeing are realised through the work done at municipal (local 
government) level. The municipality or county council is the mandator 
for several different activities of importance for economic, social and 
cultural rights. Part of the education system is municipal and several 
different social rights are extended to the individual on the basis of 
decisions taken by the municipality or county council. Many decisions 
are made by officials to whom authority has been delegated. 

The municipalities and county councils have an important part to play 
in the realisation of human rights. Their practical handling of a number 
of questions is of importance and can in certain cases be crucial to 
Sweden”s ability as a state to measure up to its obligations in several 
fields. The municipalities and county councils therefore have an 
important role and a great responsibility in order for Sweden to be 
capable of measuring up to the demands entailed by international 
conventions. 

Various factors can influence the prospects of these agents measuring 
up to what is required of them. 

One influential factor is knowledge of and familiarity with the content 
of human rights conventions. Another may be the extent to which the 
individual can have an opportunity of getting local government decisions 
corrected, amended or cancelled. A possibility of this kind exists through 
the right of legality adjudication under Chap. 10 of the Local 
Government Act (1991:900). In addition, many local government 
decisions can be appealed in an administrative tribunal by administrative 
decision. These faculties help to achieve nationally uniform precedent. In 
this way the individual has a possibility of obtaining the same protection 
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was made. 

In addition there is national supervision of local government and rules 
of quality assurance and quality development which can also influence 
the ability of municipalities and county councils to measure up to what is 
required of them. These rules include stipulations concerning routines 
and systems for dealing with complaints within social services, health 
care and activities coming under the Support and Service (Certain 
Persons with Functional Impairment) Act (1993:387). 

The Government intends pursuing improved human rights education 
opportunities for officials and elected representatives in municipalities 
and county councils throughout the country, as described in Section 9.8. 


6.5 The labour market parties 





Concise description: Both employers and union organisations, as 
central agents in the life of the community, have an important role to 
play in the promotion and protection of various human rights. 











Both employers and union organisations, as central agents in the life of 
the community, have an important role to play in the promotion and 
protection of various human rights. 

This is especially clear as regards efforts to combat discrimination. The 
union organisations are entitled to bring discrimination proceedings in 
the Labour Court. Responsibility for taking active measures in various 
respects devolves on employers under the Equal Opportunities Act 
(1991:433) and the Ethnic Discrimination at Work (Measures Against) 
Act (1999:130). It is therefore essential for the appropriate standard of 
knowledge in this field to be secured on the part of both union 
organisations and employers. 

A number of different initiatives have been taken in recent years by 
organisations of employers and employees, either conjointly or 
separately, against discrimination, racism and nazism and for diversity. 
In 1998, for example, the labour market parties at central level 
established the Council for Diversity in Working Life. 

Much of the Council's time hitherto has been devoted to building up 
its own knowledge and exploring eligible fields for joint initiatives by the 
parties. The additional knowledge acquired has been fed back by the 
parties into activities within their respective organisations. One recurrent 
and important element of Council meetings is the pooling of experience 
on current developments within the various organisations and sectors 
regarding initiatives and activities in the diversity context. 


6.6 The social role of enterprise 





Concise description: The Government is deepening its dialogue with 
representatives of Swedish enterprise regarding the discussion of 
human rights. 
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an important role to play in the protection of human rights. Several 
different Swedish enterprises are world leaders in their various fields, 
with the result that their actions both nationally and internationally can 
have a great deal of impact. 

The Government's expectations concerning the social responsibility of 
Swedish undertakings worldwide is expressed in the guidelines laid 
down by the Organisation for Economic Co-operation (OECD) for 
multinational enterprises and the UN Global Compact. On the basis of 
those recommendations, the Government has invited Swedish businesses 
to enter into co-operation regarding social responsibility im the broad 
sense (the environment, working conditions, corruption etc.). Like the 
other OECD countries, the Government has pledged itself to follow up, 
everywhere in the world, Swedish cases where Swedish undertakings do 
not comply with the OECD guidelines. Anyone can raise cases of this 
kind by getting in touch with the Government”s national contact point. 

The Government notes with gratification the increasing interest shown 
by business undertakings to view their activities in a social context where 
respect for human rights, not least, plays an important part, and it is 
deepening its dialogue with representatives of Swedish business 
enterprise. More and more undertakings are drawing up various codes of 
conduct or the equivalent for their activities. It is also common for 
business undertakings to co-operate with NGO:s, such as Amnesty 
International, for example. 


6.7 NGO:s 





Concise description 

— Valuable work is being done by the NGO:s to promote and 
strengthen human rights, both nationally and internationally. By virtue 
of their independence, the NGO:s have a special function to perform. 

— The Government intends commissioning an exploratory study of 
ways in which legislation in different fields affects NGO:s. 

— The Government intends appointing a special investigator to 
investigate and analyse matters relating to premises for public 
meetings. 

— The Government intends holding recurrent Popular Movement 
Forum meetings for a dialogue between the Government and its 
administrative authorities on the one hand and, on the other, 
representatives of voluntary organisations. 











Valuable work is being done by the NGO:s to promote and strengthen 
human rights, both nationally and internationally. The NGO:s 
supplement other work which is being done, and they have a good 
knowledge of the status and content of human rights. 

By virtue of their independence, the NGO:s have a special function to 
perform. They can contribute towards a necessary debate on human 
rights. They can also — and this is a prime task for many of them — play a 
critical and pressurising role on matters relating to human rights. 


19 


The Government values the intensification of its dialogue with the 
NGO:s. It intends providing further support to promote their 
opportunities of providing human rights education (see Sections 9.7 and 
9.9). In recent years, certain organisations have written parallel reports to 
various monitoring committees. Through these parallel reports the 
individual organisation conveys its picture of Sweden”s compliance with 
the conventions. Their reports are of considerable moment in the debate 
on human rights. 

The Government intends resolving that a special investigator shall 
chart the impact of legislation in different fields on NGO:s (see 
Government Bill Prop. 2001/02:80). The intention is to provide a 
coherent picture and assessment of the legal conditions applying to such 
associations. 

The Government intends resolving to appoint a special investigator to 
investigate and analyse questions concerning premises for public 
meetings. One of the investigator's tasks will be to examine the 
importance of premises for public meetings to the local community, 
especially as regards residential participation in the life of the community 
and in political processes. As part of this inquiry, the investigator shall 
endeavour to assess the importance of such public premises for the 
exercise by residents of their constitutional freedoms of assembly, 
expression and association. 

The Government intends holding recurrent Popular Movement Forum 
meetings for a dialogue between the Government and its administrative 
authorities on the one hand and, on the other, representatives of voluntary 
organisations, in which both traditional organisations and small, new and 
unconventional bodies will be given the opportunity of taking part (see 
Government Bill Prop. 2001/02:80). The Government sees an advantage 
in human rights issues also being highlighted in these connections. 


7 Certain priority Issues 


Section 7 describes certain questions to which the Government intends 
giving priority during the next three years in its ongoing work with 
reference to human rights. Several of these have been addressed in the 
survey presented in the report Máinskliga riittigheter i Sverige — en 
kartliggning (Human Rights in Sweden — A Baseline Study, Ds 
2001:10). The Government attaches great importance to having a holistic 
perspective on questions relating to human rights. The emphasis must 
therefore be on the indivisibility and universality of human rights. The 
fields enumerated below as certain priority issues have for the most part 
been highlighted in connections where Sweden”s obligations have been 
examined in international fora. If so, this is made clear below. The 
section also includes other fields which the Government sees to be in 
need of reinforcement. 
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71 International protection against persecution and 
torture 





Concise description 

— The Government's aim with migration policy is to provide 
protection against persecution and torture by safeguarding the right of 
asylum in Sweden and internationally, to maintain controlled 
immigration and to augment the harmonisation of refugee and 
immigration policies in the EU. The aim is for these activities to be 
characterised by the rule of law, humanity and respect for the human 
rights of the individual. 

— In its Budget Bill for 2002 the Government has earmarked 
funding both for the Swedish Migration Board and for the Aliens 
Appeals Board to shorten their handling times. 











The right to seek asylum is laid down in Article 14 of the UN 
Universal Declaration of Human Rights. In the field of refugee law there 
is the UN Convention Relating to the Status of Refugees. This was 
supplemented in 1967 by the New York Protocol, in which the ratifying 
states undertake to apply the main Convention without any geographic 
limitation and without restriction to events occurring before Ist January 
1951. 

Swedish migration policy impinges on several fields. Above all it 
comprises refugee policy, immigration policy and repatriation policy. 
Foreign policy, security policy, trade policy and development co- 
operation policy are also affected. A consensus between migration, 
development co-operation and security policies in relation to poor 
countries can, for example, in the long run result in fewer people being 
forced to leave their countries of origin. Successful security policy can 
also lead in the long term to stable regions in the world as regards peace 
and security, which will mean smaller numbers of refugees. It is urgently 
necessary to establish a consensus between migration and development 
issues. Thus the aim of the Government's migration policy is for 
migration to and from our country to take place in an orderly manner, for 
the right of asylum in Sweden and internationally to be safeguarded, for 
controlled immigration to be maintained and for the harmonisation of 
refugee and immigration policies in the European Union (EU) to be 
increased. 

To shorten the existing handling times of the Swedish Migration Board 
and the Aliens Appeals Board, the Government has proposed in its 
Budget Bill for 2002 (Prop. 2001/02:1), that the administrative funding 
allocations to these authorities be increased by a total of MSEK 55. 
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riqueza e do 
combate à 
fome. 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


desenvolvimento, incluindo 
a demarcação e titulação 
de terras indígenas e 
quilombolas; 


intensificar o apoio à 
agricultura familiar e 
agroextrativismo com 
incorporação da 
agroecologia nas políticas 
de desenvolvimento rural, 
bem como revisar a Lei de 
Biossegurança, 
especialmente, suspender 
a liberalização de produtos 
transgênicos; 


estruturar uma política 
nacional de abastecimento 
que priorize a participação 
da agricultura familiar e 
agroextrativismo por meio 
do fortalecimento do PAA; 


definir uma política 
energética sustentável que 
não comprometa a SAN, 
ofereça oportunidades à 
agricultura familiar e 
fortaleça sua capacidade 
de produzir alimentos 


trabalho em elaboração permanente 


643 


Prohibition of expulsion and refusal of entry on account of risk of 
torture etc. 





The Government's assessment: In its target and performance 
dialogue with the Swedish Migration Board and the Aliens Appeals 
Board, the Government intends actively monitoring the way in which 
these authorities measure up to visions and operational targets with a 
view to making the human rights perspective permeate guidelines of 
handling and decision-making procedure. 











Reasons for the Government's assessment: Article 3 of the UN 
Convention Against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment lays down that no one may be expelled, 
returned or extradited if they are in danger of being subjected to torture. 
Article 3 of the European Convention for the Protection of Human Rights 
and Fundamental Freedoms (the European Convention), forbidding 
torture, inhuman or degrading treatment or punishment, also provides, 
through the case law established by the European Court of Human 
Rights, safeguards against expulsion, return or extradition if a person 
risks being subjected to torture or suchlike treatment in keeping with the 
wording of the article. 

Since the end of the 1980s a number of complaints against Sweden 
have been filed with the European Commission in Strasbourg by aliens 
who have been refused residence permits. On Ist November 1998 the 
Commission and the then European Court of Human Rights were 
replaced by a new court with full-time members. Since then, complaints 
have been addressed directly to the European Court of Human Rights. In 
complaints against Sweden, it is often submitted that the alien, if he or 
she is repatriated, will be subjected to torture. The Swedish Aliens Act 
(1989:529) includes an absolute prohibition against refusing entry to or 
expelling a person who risks capital punishment, corporal punishment or 
torture or being subjected to other inhuman or degrading treatment or 
punishment. A person risking such treatment shall be granted a residence 
permit in this country as being in need of protection. 

Cases in which torture is invoked are often hard to investigate and 
involve complicated questions of valuation of proof. For example, it can 
be difficult for somebody who has been tortured to give an objective 
account of what he or she has been through. Not infrequently, the 
evidence pleaded in the case is in another country. 

The UN Committee against Torture (CAT) has criticised Sweden in 
eight cases. The European Court of Human Rights has not yet found 
against Sweden in any case concerning Article 3 of the European 
Convention. One precondition for the UN Committee against Torture 
being able to hear complaints from individual persons is that the state 
concerned must have accepted the individual right of complaint. Many of 
the states which are parties to the Torture Convention have not done so. 
The European Court of Human Rights, on the other hand, is competent to 
try complaints from individuals against all states which are parties to the 
European Convention. In several countries with an advanced legal 
system and a legally secure asylum process, growing numbers of cases 
are being referred to these international monitoring bodies. This is above 
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be seen as a natural consequence of opportunities for legally pursuing a 
matter with the support of active legal representatives are greater in these 
countries. Other countries which have, or have had, individual cases 
before the Committee include, for example, France, Switzerland and 
Canada. 

The Government takes a serious view of the criticism levelled against 
Sweden by the Committee and attaches great importance to the right of 
individuals to complain to international monitoring bodies. Every case in 
which criticism has been made of Sweden is carefully analysed, and 
routines for the handling of assessment of asylum cases where torture 
may have occurred are being improved in various ways. Sweden always 
complies with decisions by the European Court of Human Rights and the 
UN Committee against Torture. There has been no refusal of entry in 
cases where Sweden has been criticised. 

The Swedish Migration Board and the Aliens Appeals Board are 
already actively working with in-house training, seminars and other 
measures for devoting attention to cases where the risk of torture is 
invoked. The vision of the Swedish Migration Board includes 
safeguarding human rights and standing for humanity and respect, the 
rule of law and commitment. In its target and performance dialogue with 
the Swedish Migration Board and the Aliens Appeals Board, the 
Government intends actively monitoring the way in which these 
authorities measure up to visions and operational targets with a view to 
making the human rights perspective permeate guidelines of handling 
and decision-making procedure. 


The refugee concept 





The Government's assessment: The Government welcomes the 
European Commission"s proposed Directive including gender-related 
persecution in the Convention refugee concept. The Government will 
propose that Swedish legislation be adapted to the outcome of the 
Council negotiations. 











Reasons for the Government's assessment: The Convention 
Relating to the Status of Refugees defines a refugee as a person with a 
well-founded fear of being persecuted in the country of his nationality for 
reasons of race, nationality, membership of a political social group or 
religious or political convictions. During the autumn of 2001 the 
European Commission presented a draft document to the effect that a 
well-founded fear of persecution for reasons of sex will be proposed as a 
ground for refugee status under the same Convention. Under current 
Swedish legislation, such persons may remain in Sweden as being 
otherwise in need of protection. The Government welcomes the 
European Commission's proposed Directive including gender-related 
persecution in the Convention refugee concept. The Government will 
propose that Swedish legislation be adapted to the outcome of the 
Council negotiations. 
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Swedish implementation 


The Aliens Act indicates qualifications for entitlement to asylum in 
Sweden. Persons granted asylum here on the grounds indicated in the 
Convention Relating to the Status of Refugees are sometimes referred to 
as Convention refugees. Persons in danger of torture, capital punishment 
or other inhuman or degrading treatment are referred to as being 
otherwise in need of protection. This category also includes persons with 
a well-founded fear of persecution by reason of sex or homosexuality. 

The persons in need of protection who, in collaboration with the 
UNHCR, are transferred to Sweden for resettlement include both those 
with reasons based on the Convention Relating to the Status of Refugees 
and those with other reasons. As from 1997, those selected for 
resettlement are not automatically counted as Convention refugees. Most 
persons obtaining protection in Sweden do so on grounds other than the 
Convention. In 2001 residence permits were granted to 307 persons as 
Convention refugees and to 811 persons as being otherwise in need of 
protection. Also that year, some 5,700 persons were granted residence 
permits for humanitarian reasons. 


Greater legal security in asylum cases 


The Government is anxious for persons seeking asylum in Sweden to 
obtain legally secure examination of their grounds for asylum, and it 
attaches great importance to the legitimacy of and confidence in the 
asylum process. For a long time now, work has been in progress in the 
Government Offices concerning the possible structure of a reform of 
appeal procedure in aliens cases. 

In keeping with the statement by the Standing Committee on Social 
Insurance in its report on the Budget Bill (bet. 2001/01:SfU2), the 
Government intends being able to present a proposed new scheme of 
tribunals and procedure for aliens and citizenship cases during 2002. 


fiz Protection against discrimination and certain other 
related matters 


7241 General 


The prohibition of discrimination is common to all instruments 
addressing human rights. For example, Article 1 of the UN Universal 
Declaration of Human Rights lays down that all human beings are born 
free and equal in dignity and rights. Under Article 2, everyone is entitled 
to the rights set forth in the Declaration, regardless of race, colour, sex, 
language, religion, political or other opinion, national or social origin, 
property, birth or other status. A prohibition of discrimination on these 
grounds is also contained in Article 26 of the UN Covenant on Civil and 
Political Rights and in Article 2(2) of the UN Covenant on Economic, 
Social and Cultural Rights. 

Article 14 of the European Convention lays down that the enjoyment 
of the rights which it sets forth shall be secured without discrimination 
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on any ground such as sex, race, colour, language, religion, political or 
other opinion, national or social origin, association with a national 
minority, property, birth or other status. An additional Protocol No. 12 to 
the Convention, containing an independent prohibition of discrimination, 
was adopted recently. This Protocol has not been signed by Sweden. 

The prohibition of discrimination in the UN Universal Declaration, the 
two UN Covenants and the European Convention also applies to 
discrimination on grounds of sexual orientation (see Section 7.2.6). The 
EC-law also provides provisions whereby discrimination is prohibited. 
Under Article 12 of the EC Treaty, all discrimination on grounds of 
nationality within the scope of the Treaty shall be prohibited. 
Furthermore, Article 13 of the EC Treaty empowers the Council, within 
the scope of the powers conferred on the Community by the Treaty, to 
take suitable measures in order to combat discrimination on grounds of 
sex, race, ethnic origin, religion or conviction, functional impairment, 
age or sexual orientation. 

Anti-discrimination work has to be conducted in various ways. 
Measures aimed at preventing and counteracting discrimination are 
fundamental in a democracy, but they have to be supplemented by 
measures of other kinds, because work to combat discrimination can 
never succeed in the long term without everyone in our country actually 
having equal opportunities and capacity to participate in the life of the 
community on equal terms. Measures of this kind are undertaken, for 
example, within the framework of equal opportunities policy, integration 
policy and disability policy. 


7.2.2 Certain new initiatives 





Concise description: 

— In the autumn of 2001 the Government resolved to introduce a 
Bill on equal treatment in higher education. 

— The Government intends resolving on supplementary terms of 
reference for the 2001 Discrimination Commission, to investigate the 
possibilities of general legislation against discrimination covering all 
or most grounds for discrimination and sectors of society. 











Equal treatment of students in higher education 


In order to strengthen safeguards for students against discrimination, the 
Government resolved on 27th September 2001 to introduce a Bill 
containing proposals for a new Students in Higher Education (Equal 
Treatment) Act (Prop. 2001/02:27). 

Among other things, the proposed legislation forbids discrimination on 
grounds of gender, ethnic identity, sexual orientation and functional 
impairment and makes any higher education establishment not 
complying with the Act liable in constructive damages for the affront to 
which a student or applicant was thereby subjected. 
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Participation and equality 


In February 2001 the 1999 Constitution Commission submitted its 
interim report Vissa grundlagsfrágor (Certain Constitutional Questions, 
SOU 2001:19). One proposal contained in the report is for the provision 
concerning objectives in Chap. 1, Section 2 of the Instrument of 
Government (RF) to be supplemented and reinforced with a new 
provision to the effect that the community shall work to enable all 
persons to achieve participation and equality in society and that the 
community shall counteract discrimination on grounds of sex, colour, 
national or ethnic origin, linguistic or religious identity, functional 
impairment, sexual orientation, age or any other circumstance relating to 
the individual as a person. 


Wider protection against discrimination 


In December 2000 the Government resolved on terms of reference for a 
special investigator tasked with submitting proposals for the 
implementation in Swedish law of the two EC Directives against 
discrimination. This Commission is entitled the 2001 Discrimination 
Commission (Dir. 2000:106). The investigator is due to report back not 
later than Ist February 2002, except as regards the provisions concerning 
discrimination on grounds of age, a report on which is to be submitted 
not later than Ist July 2002. In the National Action Plan Against Racism, 
Xenophobia, Homophobia and Discrimination (the National Action Plan 
Against Racism etc.) (skr. 2000/01:59), the Government declared its 
intention of issuing the Commission with supplementary terms of 
reference, requiring it to investigate the possibilities of general anti- 
discrimination legislation covering all or most grounds for discrimination 
and sectors of societies in the National Action Plan Against Racism etc., 
the Government indicated strong reasons for equal legislative treatment 
of all grounds for discrimination. The supplementary terms of reference 
will also, among other things, include the question of amalgamating 
some or all of the Ombudsmen reporting to the Government, and also the 
question of whether special provisions should be introduced on reverse 
(“positive”) discrimination. It is expected that the supplementary terms 
of reference will be resolved on by the Government early in 2002. The 
Government's intention is for the Commission, simultaneously with the 
widening of its remit, to be reconstituted as a parliamentary committee. 

This section also deals with the Diversity Project, the Community 
Initiative Equal and the EU Action Programme Against Discrimination 
(2001-2006). 
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7.2.3 Equality between women and men etc. 





Concise description 

— The Government's objective for Swedish equal opportunities 
policy is for women and men to have the same opportunities, rights 
and obligations in all walks of life. 

— The question of whether the county administrative boards should 
be given supervisory responsibility concerning the rules of the Equal 
Opportunities Act (1991:433) on active measures is currently being 
studied within the Government Offices. So too are the proposals made 
by the Council on Equal Opportunities Issues with reference to 
transport and IT. 

— The proposals by the Sexual Offences Committee for new 
provisions on sexual offences are currently being processed. 

— Statistics Sweden (SCB) has been instructed by the Government 
to carry out a time use study which will provide information on the 
allocation of tasks in the home. 

— Funding has been allocated for 31 professorships and 73 post- 
doctoral fellowships for the under-represented sex. 











The right of women not to be subjected to discrimination is addressed 
above all in the UN Convention on the Elimination of All Forms of 
Discrimination Against Women (CEDAW). Sweden was one of the first 
countries to ratify this Convention, which entered into force in 1981. An 
optional Protocol, in force in December 2000, enables complaints to be 
lodged by individuals. Sweden has not yet ratified the optional Protocol, 
but work on its ratification has begun and it is expected that a proposal 
can be introduced during 2002. 

Commenting in July 2001 on the fourth and fifth Swedish reports on 
measures taken to give effect to CEDAW, the UN Committee on the 
Elimination of Discrimination Against Women expressed concern that 
the wage gap between women and men, in both the private and public 
sectors, had not narrowed during the past ten years. The Committee also 
expressed concern with the existence of gender-based segregation at all 
levels of the educational system, and over the continuing prevalence of 
violence against women, despite the considerable efforts made to combat 
it. In particular the Committee drew the Government's attention to the 
violence inflicted on women with disabilities and on migrant and 
minority women. The Committee expressed concern that the new 
legislation criminalizing the purchase of sexual services might have 
increased the incidence of clandestine prostitution, thereby making 
prostitutes more vulnerable, and over Sweden having become a recipient 
country for trafficking of women. Finally it expressed concern over the 
continuing discrimination against immigrant, refugee and minority 
women in Sweden, including in education and employment, and about 
discrimination against Sami and Roma women. 

During Sweden”s Presidency of the EU, equality of women and men 
was a priority issue. Among other things, courses, conference and 
seminars were arranged, as well as presentations of research reports and 
theses, exhibitions and EU projects. 
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The Government's aim is for the equal opportunities aspect to 
permeate all parts of governmental policy. The overarching aim of 
Swedish equal opportunities policy is for women and men to have the 
same opportunities, rights and obligations in all essential walks of life. 
This aim is stated in the declaration of Government policy. Equal 
opportunities promotion shall be a part of regular policy-making and 
government. Each ministry is responsible for the follow-up and 
evaluation of equal opportunities promotion. The Equal Opportunities 
Unit reporting to the Minister for Gender Equality Affairs, has a co- 
ordinating, advisory and accelerating role in relation to the ministries. 

This section also deals with the labour market and working life, 
transport and IT, violence to women, sexual offences and prostitution, 
statistics, and education and research. 


7.2.4 Racism, xenophobia and ethnic discrimination etc. 





Concise description 

— The Government's integration policy aim is equal rights, 
obligations and opportunities for all, regardless of ethnic and cultural 
background, a common society founded on diversity, and social 
development characterised by mutual respect and tolerance, with all 
persons participating and jointly responsible, whatever their 
background. 

— The Government has presented the written communication A 
National Action Plan Against Racism, Xenophobia, Homophobia and 
Discrimination (skr. 2000/01:59) to the Riksdag. 

— In 1999 the Government instructed all national authorities directly 
accountable to it to draw up action plans for the promotion of ethnic 
diversity among their employees. 

— In its Bill Racial Agitation etc. (Prop. 2001/02:59) the 
Government has among other things proposed introducing a special 
scale of penalties for aggravated cases of racial agitation and 
expanding the scope of the provisions on racial agitation so as also to 
include agitation alluding to sexual orientation. 

— The Government is giving priority to ongoing efforts to overcome 
social and ethnic bias in higher education recruitment. 

— À special investigator has been appointed to describe and analyse 
the distribution of power and influence in an integration policy 
perspective. 

— Anti-racist work has been reinforced and MSEK 10 per annum 
budgeted for these activities. 

— An experimental scheme of local and regional anti-discrimination 
officers is to be inaugurated during 2002. 

— A working group has drafted proposals for the conduct, 
development and funding of continuing work to support persons 
wishing to withdraw from racist and suchlike groups. 











The foremost international instrument for counteracting ethnic 
discrimination is the UN International Convention on the Elimination of 
All Forms of Racial Discrimination (CERD). 
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The Committee on the Elimination of Racial Discrimination, 
commenting on Sweden'”s thirteenth and fourteenth reports from August 
2000, has singled out a number of fields in which it feels the Government 
should take further steps to meet its commitments under the CERD. (1) 
The Committee encouraged the Government to continue its efforts to 
prevent and punish racist neo-nazi violence, especially among young 
persons. (2) Better statistics were called for concerning the ethnic 
structure of the population. (3) The Committee expressed concern about 
increasing de facto residential segregation and recommended that the 
Government take steps to address such segregation. (4) The Committee 
recommended that racist organisations be prohibited and penalised. (5) 
The Government should also increase its efforts to facilitate occupational 
integration. (6) Finally the Committee expressed concern over the 
increasing incidence of racial discrimination in restaurants, other public 
places and with regard to access to services. 

In its report m November 2001, the Committee on Economic, Social 
and Cultural Rights expressed concern among other things over the 
growing number of complaints about ethnic discrimination at work. 

Swedish integration policy is aimed at achieving a fair, equal society in 
which use is made of the competence of the population, regardless of 
sex, ethnic identity or cultural background. The aim of integration policy 
is equal rights, obligations and opportunities for all, regardless of ethnic 
and cultural background, a common society founded on diversity, and 
social development characterised by mutual respect and tolerance, with 
all persons participating and jointly responsible, whatever their 
background. 

The ethnic and cultural diversity existing in Sweden shall be made the 
starting point for the framing of general policy. Diversity shall be 
reflected both in the way in which policy is framed and in its 
implementation. 

Integration policy work shall in particular be aimed at: 


e Facilitating individual livelihood and participation. 

e Safeguarding fundamental democratic values and promoting the 
rights and opportunities of women and men. 

e Preventing and counteracting discrimination, xenophobia and racism. 


The Government intends to present a follow-up of integration policy in a 
special written communication to the Riksdag during the spring of 2002. 
This section deals with the National Action Plan Against Racism, 
Xenophobia, Homophobia and Discrimination, criminal behaviour 
involving racist and suchlike elements, the crime of unlawful 
discrimination, racist organisations, the labour market and working life, 
ethnic diversity in education, greater participation, reinforcement of anti- 
racist activity, an experimental scheme of local/regional anti- 
discrimination activities, and support for persons wishing to leave racist 
and suchlike groups. A closer account is given below of the National 
Action Plan Against Racism etc. 
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The National Action Plan Against Racism, Xenophobia, 
Homophobia and Discrimination 


On 8th February 2001 the Government transmitted to the Riksdag a 
Written Communication entitled (in Swedish) The National Action Plan 
Against Racism, Xenophobia, Homophobia and Discrimination (skr. 
2000/01:59). 

In this written communication the Government gives an account 
among other things of previous efforts against racism, xenophobia, 
homophobia and discrimination and also of Sweden's international 
commitments and current legislation in this field. The communication 
also contains an account of current development and reform activities, 
the responsibilities, tasks and activities of national authorities, and the 
work at local level. A concluding section presents a National Action Plan 
for continuing work. 

The plan presents good examples of how work can be conducted at 
local level and of how the Government is in various ways facilitating and 
promoting work by NGO:s and young persons to combat racism, 
xenophobia, homophobia and discrimination. The Action Plan also 
contains a number of initiatives. 

One of those initiatives is the supplementary terms of reference 
planned for the Commission on implementation of the EC Discrimination 
Directive; see Section 7.2.2. Another initiative concerns anti- 
discrimination clauses in connection with procurement. In addition, the 
Government intends to initiate an inquiry into the possibilities of 
combining governmental supportive measures with stipulations relating 
to non-discrimination. 

The National Action Plan also includes a number of remits to various 
strategic authorities, e.g. judicial authorities, the National Agency for 
Education and the National Labour Market Board. The National 
Integration Office has been instructed to build up a national knowledge 
bank concerning work against racism, xenophobia and ethnic 
discrimination, and to develop advisory and supportive activities for 
municipalities needing support in their task of combating racism and 
xenophobia. The National Integration Office has further been instructed, 
together with the Ombudsman Against Ethnic Discrimination (DO), to 
undertake information and educational initiatives to make persons in key 
positions more knowledgeable concerning the underlying mechanisms of 
ethnic discrimination and the rules applying in this field. 


7.2.5 Discrimination on grounds of functional impairment 





Concise description: The Government's aim is to continue its work 
in accordance with the action plan on policy for the disabled, as 
regards measures to counteract discrimination of persons with 
functional impairment and to enable persons with functional 
impairment to participate in the life of the community. 











It follows from the principle of the universality of human rights that 
persons with functional impairments of different kinds shall be able, 
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whatever their age, to exercise their rights and liberties on the same terms 
as other members of the population. Those rights apply to all persons 
without distinction (c.f. Articles 1 and 2 of the UN Universal Declaration 
of Human Rights). This is also the principle underlying the UN Standard 
Rules on the equalisation of opportunities for persons with disabilities, 
adopted in December 1993. The Government endorses the content of the 
Standard Rules and, since they were adopted, has worked to strengthen 
the rights and opportunities of persons with functional impairment to 
participate on equal terms in the life of the community. 

Neither Article 26 of the UN Covenant on Civil and Political Rights, 
Article 2(2) of the UN Covenant on Economic, Social and Cultural 
Rights nor Article 14 of the European Convention expressly mention 
functional impairment among the grounds for discrimination referred to, 
but the grounds in each of these articles are not exhaustive, and other 
grounds for discrimination can therefore also be included within the 
scope of the Articles. The one internationally legally binding instrument 
expressly mentioning functional impairment as a ground for 
discrimination is Article 2 of the UN Convention on the Rights of the 
Child (UNCRC). It should also be mentioned that Article 15 of the UN 
Standard Rules makes clear that states shall protect persons with 
functional impairment from discrimination. In addition, the Third 
Committee of the UN General Assembly has passed a Resolution which 
represents a step forward in work on a special convention aimed at 
promoting and protecting the rights of persons with functional 
impairment. 

Measures to combat discrimination are not sufficient to enable persons 
with functional impairment to participate in the life of the community. 
The Government”s work to make society also accessible to persons with 
functional impairment is set forth in the Action Plan From Patient to 
Citizen — a national Action Plan for disability policy (Prop. 
1999/2000:79), a more detailed description of which will be found in 
Section 7.3. 

The 1999 Discrimination Commission (Ju 1999:10) has among other 
things been instructed to study possible forms of a prohibition of 
discrimination against persons with functional impairment. The 
Government”s intention is for this Commission”s report to form the basis 
of ongoing work for the 2000 Discrimination Commission to investigate 
the possibilities of general legislation on discrimination. 
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trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


diversificados, e regule e 
limite o avanço das 
monoculturas 


Informação adicional 


gerar emprego e trabalho dignos, promovendo formas econômicas comunitárias, a cooperação, a economia e comércio solidários; 
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7.2.6 Discrimination on grounds of sexual orientation etc. 





Concise description 

— The Government intends continuing its efforts for registered 
partners who, under national law, have the same rights and obligations 
towards each other as husband and wife, to be equated with husband 
and wife in the official regulations governing conditions of service for 
the employees of EU institutions. 

— In its Bill Racial Agitation etc. (Prop. 2001/02:59), the 
Government has proposed that agitation alluding to sexual orientation 
be made a criminal offence. 

— The Government contemplates instructing the 2001 
Discrimination Commission to investigate the need for introducing a 
special safeguard against discrimination of transgender persons and 
how such a safeguard is to be constructed. 











Article 26 of the UN International Covenant on Civil and Political 
Rights does not expressly refer to sexual orientation as a ground for 
discrimination, but the UN Committee for Human Rights has established 
that Article 26 also includes bisexual and homosexual persons (see 
Toonen v. Australia, Communication No. 488/1992, 04/04/94, 
CCPR/C/50/D/488/1992). This also applies to Article 2(2) of the UN 
Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, since the grounds for 
discrimination there are not exhaustively enumerated. 

Sexual orientation is not expressly indicated as a ground for 
discrimination in Article 14 of the European Convention, in which the 
ban on discrimination is limited to the rights and freedoms guaranteed in 
the Convention and the additional protocols. It is, however, clear from 
the case law of the European Court of Human Rights that this Article — 
combined with other Articles in the Convention — has been deemed 
applicable when a person suffers discrimination on account of sexual 
orientation, since the grounds for discrimination are not exhaustive (see, 
for example Salgueiro da Silva Mouta v. Portugal, Judgement of 21 
December 1999, Reports of Judgements and Decisions 1999-IX). In 
Recommendation 1474 (2000) from the Parliamentary Assembly to the 
Committee of Ministers of the Council of Europe, the Committee of 
Ministers is among other things recommended to introduce sexual 
orientation to the grounds for discrimination prohibited by the European 
Convention on Human Rights. 

A great deal of the work done by the Government to counteract 
homophobia and discrimination on grounds of sexual orientation is set 
forth in the Action Plan Against Racism etc. The measures referred to 
include a Commission to the National Council for Crime Prevention to 
observe the measures taken by the judicial system to deal with crime 
involving elements of racism, xenophobia or homophobia and unlawful 
discrimination. 
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Homosexual asylum-seekers 





The Government”s assessment: The Government welcomes the draft 
Directive from the European Commission providing for persecution 
on grounds of sexual orientation to be included in the Convention 
Refugee Concept. The Government will be proposing that Swedish 
legislation be brought into line with the outcome of the Council”s 
negotiations. 











Reasons for the Government”s assessment: The Aliens Act has 
included since 1997 a provision whereby an alien is in need of protection 
if he or she, on account of homosexuality, is unwilling, due to a well- 
founded fear of persecution, to return to his or her country of nationality 
or some other country (Chap. 3, Section 3). In the course of debate this 
rule had its application to homosexual Iranians seeking asylum in 
Sweden has been criticised, for example, by the Ombudsman Against 
Discrimination Because of Sexual Orientation (HomO). 

The 1951 Convention Relating to the Status of Refugees defines a 
refugee as a person with a well-founded fear of being persecuted for 
reasons of race, religion, nationality, membership of a particular social 
group or political opinion. The Convention does not expressly mention 
persons persecuted on account of their gender or sexual orientation 
among the groups which can be granted refugee status, and so it has been 
unclear whether such persons can be included in the refugee concept, e.g. 
as belonging to a certain social group. International legal development, 
however, has moved in favour of including persons persecuted on 
account of their sexual orientation or gender in the refugee concept. In 
the autumn of 2001 the European Commission presented a proposal to 
the effect that a well-founded fear of persecution for reasons of sexual 
orientation — sexuality, for example — shall constitute a ground for 
refugee status under the Convention Relating to the Status of Refugees. 
Under current Swedish law and in keeping with established practice, 
such persons have been allowed to remain in Sweden as persons 
otherwise in need of protection. 

The Government has instructed the Swedish Migration Board to give 
an account of established practice and to lay down guidelines for cases in 
which persecution for reasons of sexual orientation is invoked. This remit 
is to be undertaken in consultation with the Aliens Appeals Board. The 
Government welcomes the draft Directive from the European 
Commission providing for persecution on grounds of sexual orientation 
to be included in the Convention Refugee Concept. The Government will 
be proposing that Swedish legislation be brought into line with the 
outcome of the Council”s negotiations. 

This section also deals with discrimination of homosexual and bisexual 
persons, and crimes against homosexual and bisexual and transgender 
persons. 
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as Rights of persons with functional impairment 





Concise description 

— The Government's disability policy aim is to even out the 
differences in living conditions between persons with functional 
impairment and the rest of the population. 

— À special investigator has proposed new rules to counteract 
contempt of court as regards the enforcement of judgements requiring 
measures under the Support and Service (Certa Persons with 
Functional Impairment) Act (1993:387) and the Social Services Act 
(1980:620). The proposals are currently being processed within the 
Government Offices. 

— The Government Bill 2001/02:80 Democracy for the New 
Century proposes a number of measures to facilitate the acceptance 
and discharge of elective political appointments by citizens with 
functional impairment. 











The Action Plan for Disability Policy — Government Bill Prop. 
1999/2000:79, From Patient to Citizen — indicates that disability policy 
should permeate all fields of activity and sectors of society. The 
Government's disability policy aim is a common society founded on 
diversity, the construction of social life in such a way that persons with 
functional impairment will become fully participant in the life of the 
community, and equality of living conditions for girls and boys, women 
and men with functional impairment. Persons with functional impairment 
are still often regarded solely as objects of care. The national disability 
policy highlights the civic perspective instead. The Government Bill 
underscores the importance of persons with functional impairment being 
regarded as citizens having the same rights and obligations as other 
citizens. 

Greater accessibility is an important democratic issue. Amendments 
were made to the Planning and Building Act (1987:10) in the spring of 
2001 to improve the accessibility of existing premises to which the 
general public are granted admission and of public places. The National 
Authorities (Responsibility for Implementation of Disability Policy) 
Ordinance (2001:526) requires national authorities to work for the 
achievement of full social participation and equal living conditions for 
persons with functional impairment. It is the duty of national authorities 
to make their own activities, premises and information accessible to 
persons with functional impairment. 

In addition, the Government intends making a number of authorities at 
central level specially responsible for the achievement of the national 
aims of disability policy within their respective sectorial fields. In 
addition, a review is planned of fields where no rules exist concerning 
accessibility to persons with functional impairment. 

Since knowledge has to a great extent been lacking concerning both 
the importance of accessibility to persons with functional impairment and 
methods of achieving accessibility, the Government has set up a national 
accessibility centre. This centre is to impel developments, partly through 
accumulation of knowledge and through counselling. The centre is 
located at the Office of the Disability Ombudsman. 
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The Government will continue its work in accordance with the action Skr. 2001/02:83 


plan. An account of the work done is to be presented to the Riksdag 
during 2002. Reports on subsequent work will then be presented every 
three years. This section also deals with certain social and economic 
rights and with social participation and equality. 


7.4 The rights of the child 


741 General 





Concise description: 

— The Government's child policy aim is for children and young 
persons to grow up in a good, secure conditions. 

— The Government intends to continuously verify that legislative 
changes based on the UN Convention on the Rights of the Child have 
the intended effect. 

— The Government intends presenting a Written Communication on 
children to the Riksdag in the spring of 2002. 











The most important international document governing the rights of the 
child is the UN Convention on the Rights of the Child (UNCRC), which 
was adopted in 1989. This Convention defines a child as every human 
being below the age of 18 years unless under the law applicable to the 
child, majority is obtained earlier. The Convention sets forth civil, 
political, economic, social and cultural rights. Sweden was among the 
first countries to ratify the Convention and did so without reservation. 
Sweden has signed both the Optional Protocols of the UNCRC, referring 
to the involvement of children in armed conflict and to the sale of 
children, child prostitution and child pornography. The Protocol on 
children in armed conflicts comes into force on 12th February 2002 
(three months after it has been ratified by ten states). Within the 
Government Offices, consideration is currently being given to the 
changes which will have to be made so as to enable Sweden to ratify 
both protocols. 

Ever since the UNCRC was ratified by Sweden in 1990, a succession 
of different measures have been taken to improve knowledge concerning 
the Convention and to bring Swedish law into line with its requirements. 
The Government has framed a strategy for giving effect to the 
Convention at all levels of society, and this was approved by the Riksdag 
in 1999 (Prop. 1997/98:182, bet. 1998/99:SoU6, rskr. 1998/99:171). 

The Government regards it as a matter of particular urgency that 
children (without suffering discrimination) should be able to exercise 
their human rights on equal terms. The child”s right to basic welfare shall 
be guaranteed in whatever part of the country the child is living and 
independently of the child”s parents. 


É 


The national strategy for giving effect to the UN Convention on the 
Rights of the Child in Sweden 


With the UNCRC as the point of departure, children”s issues have come 
to be seen in recent years as an overarching policy field in their own 
right. This means that measures to put the best interests of the child first 
shall permeate all parts of the Government's policy and all social 
activities affecting children. The Government's policy in this field is 
based on the national strategy to give effect to the UNCRC. 

The strategy is based on the four basic principles of the Convention, 
which are to govern the interpretation of the other articles but which are 
also significant in their own right: 


e Protection from discrimination (Article 2). 

e The best interests of the child a primary consideration (Article 3). 
e The right to life and development (Article 6). 

e The right to an opportunity to be heard (Article 12). 


The safeguarding of the rights of the child calls for a combination of 
measures: legislation, effective steering instruments, opinion formation 
and education. Both courts, public authorities, municipalities and county 
councils shall take account of the rights laid down in the UNCRC. 

The national strategy is based on the proposals put forward by the 
Children"'s Committee in its report The Child*s Best Interests the Primary 
Consideration (SOU 1997:116). The Children's Committee had been 
instructed to carry out a broad review of the congruence of Swedish 
legislation and case law with the provisions and intentions of the 
UNCRC. The Committee finds Swedish legislation to be essentially in 
agreement with commitments under the UNCRC, but it points to the vital 
importance of the provisions actually being applied and the Convention 
being implemented at all levels of society, both central, regional and 
local. The report of the Children"s Committee is a valuable document on 
the interpretation of Sweden's commitments under the UNCRC, and, 
since it was presented, has played an important part in keeping children”s 
affairs under consideration in the ongoing work of drafting legislation 
within the Government Offices. 

The Government regards the UNCRC as an important instrument for 
safeguarding the rights and interests of children and young persons. 
Disseminating knowledge and awareness of the Convention is at present 
the most important means of giving effect to the Convention in Sweden. 
The Convention must primarily reach decision-makers whose activities 
affect children's everyday lives, adults working with children, and 
children and young persons themselves. 


The national strategy contains the following items: 


e The UNCRC shall be an active instrument and shall permeate all 
decision-making within the Government Offices which affects 
children. 

e The child perspective shall to an appropriate extent be included in the 
terms of reference of Government Commissions. 
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e The UNCRC should im various ways be included in training 
programmes for the professional categories destined to work with 
children. 

e National government employees whose work has consequences for 
children and young persons should be offered in-service training so 
as to be able to strengthen their competence with regard to children 
and their knowledge of the UNCRC. 

e Municipalities and county councils should establish a system 
enabling them to monitor realisation of the best interests of the child 
in local government activity. 

e Child impact analyses shall be undertaken in connection with national 
government decisions affecting children. 

e Children's and young persons” influence on and participation in 
social and traffic planning shall be developed. 

e The activities and organisation of the Children"s Ombudsman shall be 
reviewed, the aim being to strengthen the Ombudsman”s role in 
giving effect to the UNCRC in Sweden. 

e Statistical data concerning children shall be developed. 


Continuing focus 


In the autumn of 2000 the Government transmitted to the Riksdag a 
written communication on child policy, based on the UNCRC (skr. 
1999/2000:137). That communication paints a broad picture of the 
situation for children in Sweden today and of the structural policy in the 
children”s sphere. It shows that increasing attention has come to focus on 
children”s issues and that the Government is actively pursuing the co- 
ordination and development of policy for children. The communication 
announces a number of measures aimed at improving the situation for 
children in Sweden. The Government intends transmitting written 
communications to the Riksdag at regular intervals. The next 
communication will be transmitted in the spring of 2002. 

The main emphasis of the Government's policy for children in the 
years ahead will be on improvements for households with children, 
greater resources for schools, medical care and care of children with 
special needs, attention and support for children at risk, greater 
opportunity for children and young persons to exert influence, and the 
continued implementation and follow-up of the Government”s strategy 
for work relating to the UNCRC. Questions of methods for incorporating 
a child perspective in all sectors of society affecting children 
(“mainstreaming”) will continue to receive governmental priority. 


7.4.2 Some concrete examples 


In keeping with Sweden”s undertaking in the UNCRC, the Government 
submitted its second national report to the UN Committee for the Rights 
of the Child in September 1997. The Committee returned with 16 
viewpoints on Sweden”s compliance with the Convention. This section 
presents a selection of the Committee's viewpoints, calling upon the 
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Government to take action. The questions concern municipal compliance Skr. 2001/02:83 


with the Convention, child marriages, hidden children, access to pre- 
school activity and school child caring services, and protection of 
children from sexual exploitation. 


So Rights of older persons 





Concise description: The Government”s policy aim for older persons 
is for older persons to be able to lead active lives, exert influence in 
society and on their own everyday conditions, grow old in security 
and with their independence preserved, be treated with respect and 
have access to good caring services. 











There are few special human rights relating exclusively to older 
persons. On the principle of the universality of human rights it follows 
that those rights apply to all persons and, importantly, older persons shall 
be able to exercise their rights and liberties on the same terms as other 
people. In 1991 the 46th session of the UN General Assembly adopted a 
Declaration (No. 46/91) containing Principles for Older Persons. That 
declaration lays down 18 principles for guidance in the framing of 
national programmes. 

In the spring of 1998 the Government introduced the Bill National 
Action Plan for Policy for Older Persons (Prop. 1997/98:113) in the 
Riksdag. In that Bill the Government proposed national targets and some 
20 measures for achieving them. The proposed national targets for policy 
for older persons were approved by the Riksdag in June 1998. The 
targets were based on the United Nations Principles for Older Persons. 

As regards human rights and older persons, it is above all two fields 
that have received attention in recent years. One of them is 
discrimination on grounds of age, e.g. at work and in caring services. The 
other is questions relating to the ability of certain older persons to assert 
their social and economic rights, e.g. older persons with dementia 
disorders. This section also gives an account of discrimination of older 
persons on grounds of age, together with investigations currently in 
progress. 
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7.6 Housing questions and segregation 





Concise description 

— The Government's housing policy aim is for all persons to be 
enabled to live in good homes at reasonable cost and in a stimulating 
environment within ecologically sustainable limits. The dwelling 
environment shall contribute towards equal and dignified living 
conditions and shall in particular promote the healthy development of 
children and young persons. Ecological sustainability shall be the 
basis of activities relating to planning and building. 

— The Government has reserved MSEK 30 for measures to combat 
homelessness between 2002 and 2004. 

— The Government has introduced Bill 2001/02:58 im the Riksdag, 
containing new legislation on public housing utilities. Among other 
things the Bill includes a definition of public housing utilities and the 
requirements for retaining such status. 











Article 25(1) of the UN Universal Declaration of Human Rights lays 
down that everyone has the right to a certain standard of living which 
includes the right to adequate housing. This right is reiterated in the UN 
Covenant on Economic, Social and Cultural Rights, Article 11(1) of 
which lays down that everyone is entitled to an adequate standard of 
living, including adequate housing. 

The UN Committee on the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination, commenting on the Swedish report from August 2000 on 
measures taken to give effect to the Convention of the same name, called 
upon the state to take action against the residential segregation actually 
occurring in Sweden. 

The Government's housing policy is aimed at achieving a housing 
market which will be available to all citizens, both economically and 
according to their needs and preferences. This means that there must be a 
sufficient supply of good homes at reasonable cost in a judiciously 
balanced mix of tenures and in places where there is demand for them. 
The Government”'s task is to see to it that legislation and economic 
conditions are in place for achieving this, while responsibility for 
practical implementation devolves on the municipalities. This section 
also deals with the following issues: housing supply, homelessness and 
segregation. 
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TT National minorities 





Concise description 

— The aim of minorities policy is to provide protection for national 
minorities, to strengthen their opportunities of influence and to 
support the historical minority languages so as to keep them alive. In 
order for this to be possible, a number of measures are needed, at both 
national and regional levels. 

— Minorities policy should continue to be developed in accordance 
with the intentions expressed in the Government”s Minorities Policy 
Bill (Prop. 1998/99:143). 

— The Government has instructed the Norrbotten County 
Administrative Board to investigate the consequences of a possible 
widening of the geographical zone under the Sami Language (Right to 
Use in Dealings with Administrative Authorities and Courts of Law) 
Act (1999:1175). The aim is for the Act also to be applied in a number 
of municipalities outside the south Sami region. 

— In its Budget Bill for 2002, the Government has proposed that 
MSEK 7 be allocated to the National Council for Cultural Affairs for a 
new grant aimed at promoting the language and culture of the national 
minorities. 

— The Government intends commissioning a review of the 
supportive arrangements available to the minority organisations. 

— The question of the best way for co-operation with Roma 
organisations to be structured is currently being studied within the 
Government Offices. 











Article 27 of the UN Covenant on Civil and Political Rights gives a 
closer description of the human rights of minorities. The Article indicates 
that their rights shall be protected especially as regards the right of 
enjoying their culture, exercising their religion and using their own 
language. 

In August 2000 the UN Committee for the Elimination of All Forms of 
Racial Discrimination, commenting on Sweden's thirteenth and 
fourteenth reports, expressed concern, among other things, over the 
situation of Roma people in Sweden as regards their right of social 
participation. The Committee recommended the Government to supply 
more information concerning their situation as regards education, 
employment and housing in its next report, especially regarding women 
and children. 

In November 2001 the UN Committee for Economic, Social and 
Cultural Rights called upon the Government to take further measures to 
promote the teaching of minority and immigrant languages. 

At European level there is the Council of Europe Framework 
Convention for the Protection of National Minorities (the Framework 
Convention). Sweden ratified this Convention without reservation in 
February 2000, and for Sweden”s part it entered into force on Ist June 
2000. Simultaneously, and with effect from the same date, Sweden 
ratified the European Charter for Regional of Minority Languages (the 
Minority Languages Charter) without reservation. In most cases 
indigenous populations are also to be regarded as national minorities. 
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Sweden has a long historical tradition of ethnic and cultural diversity. Skr. 2001/02:83 


Several of the groups which for a long time have constituted minorities 
in Sweden have actively safeguarded their own cultural language in such 
a way that both remain a living part of Swedish society. They have their 
own religion, language or culture and desire to preserve their identity. 

Minorities policy is a new policy field, created in 2000. It resulted 
from a Riksdag Resolution in the autumn of 1999 on measures for the 
national minorities and on the focus of a minorities policy (Prop. 
1998/99:143, bet. 1999/2000:KU6, rskr. 1999/2000:69). The national 
minorities are Sami, Swedish Finns, Tornedalians, Roma and Jews, and 
the languages covered by minorities policy are Sami (all forms), Finnish, 
Meinkieli, Romani Chib (all forms) and Yiddish. Of these, Sami, Finnish 
and Meãnkieli are “regional languages” as referred to in the Minority 
Languages Charter. 

In connection with the resolution on a minorities policy, Sweden 
ratified the Framework Convention and the Minorities Language Charter. 
The provisions of those conventions have formed a basis for Swedish 
policy in this field. 

The aim of minorities policy is to afford protection for the national 
minorities, to strengthen their opportunities of influence and to support 
the historical minority languages so that they will be kept alive. In order 
for this to be possible, a number of measures are required at both national 
and regional levels. In its Budget Bill for 2002, the Government has 
taken the view that minorities policy should continue to develop in 
keeping with the intentions expressed in the Minorities Policy Bill. 

This section also deals with the following issues: legislation on the 
right to use Sami, Finnish and Meáãnkieli in dealings with public 
authorities and courts of law, education, cultural activity, the media, 
influence for the national minorities and the situation of the Roma. 
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Garantia do Direito à Cultura e ao Lazer 


trabalho em elaboração permanente 








458. Divulgar e promover a 
concepção de que o direito à 
cultura e ao lazer constitui um 
direito humano. 


459 


Garantir a expressão das 
identidades locais e regionais, 
considerando a diversidade étnica 
e cultural do país, através de 
políticas públicas de apoio e 
estímulo à sua preservação. 


460. Fomentar as manifestações 
populares, as artes plásticas, a 
dança, a música, a literatura e o 
teatro, com especial atenção ao 
folclore, mediante a preservação 
de grupos tradicionais. 


461. Garantir a proteção, 
preservação, restauração, 
recuperação e acesso aos bens 
tombados, conjuntos urbanísticos, 
monumentos culturais e naturais, 
edificações, sítios arqueológicos, 
peças de museus, bibliotecas e 
arquivos em todo o país. 


462. Fortalecer as leis de incentivo 
à cultura, garantindo o acesso da 
população aos bens e serviços 
culturais. 





SITUAÇÃO ATUAL: Promoção e intercâmbio entre regiões e grupos culturais diversos, direcionados ao estimulo as 
expressões das raízes culturais brasileiras e de divulgá-las em âmbito nacional, por intermédio de: o projeto Rede 
Cultural da Terra, desenvolvido em parceria com os Ministérios da Reforma Agrária e do Meio Ambiente e com o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, que consiste na construção de uma rede de atividades culturais nas áreas 
objeto de reforma agrária e de Agricultura Familiar; e o projeto Rede Cultural dos Estudantes, voltado para o 
intercâmbio cultural entre universidades brasileiras, que visa a fomentar espaços para o desenvolvimento de diversas 
linguagens artísticas. Vale destacar a realização da Caravana Universitária de Cultura e Arte Paschoal Carlos Magno, em 
parceria com a União Nacional do Estudante (UNE), que mobilizou a comunidade universitária de 16 cidades brasileiras, 
envolvendo cerca de 15 mil pessoas. 


A Cultura Afro-Brasileira, o Governo tem atuado no resgate da identidade e da dignidade das comunidades 
afrodescendentes - particularmente as quilombolas - e no estímulo à inventividade das tendências culturais próprias da 
cultura negra, com ações de intercâmbio, de preservação, de pesquisa e de fomento à cultura afro-brasileira. 


SITUAÇÃO ATUAL: Memória e patrimônio cultural: Recursos destinados à recuperação e preservação de sítios 
históricos e à conscientização da população brasileira quanto à importância da preservação de nossa memória. 

Programa Monumenta: Tem atuado em conjunto com organismos internacionais; na recuperação de sítios urbanos; na 
capacitação de profissionais da construção civil em atividades de restauro e a execução de diversos programas educativos 
direcionados às populações das cidades beneficiadas; em ações emergenciais de recuperação de edifícios históricos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Criação do Sistema Brasileiro de Museus, instituído pelo Decreto nº 5.264, de 5 de novembro de 
2004, que tem por finalidade a constituição de uma ampla e diversificada rede de parceiros que, somando esforços, 
contribuam para a comunicação, a valorização, a preservação, a pesquisa, o gerenciamento e a fruição qualificada do 
patrimônio cultural, de modo a transformá-lo num dispositivo estratégico de desenvolvimento e inclusão social, tornando- 
o cada vez mais representativo da diversidade cultural brasileira. 


Decreto nº 5.296/2004 - Acesso a Bens culturais imóveis 
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7.8 The Sami 





Concise description 

— The aim of Sami policy is a living Sami culture based on an 
ecologically sustainable reindeer husbandry and other Sami economic 
activities, and also increased Sami self-determination. 

— The Government intends proposing measures to clarify the 
organisation of the Samiting (Sami parliament) and to regulate its 
working procedures more clearly. 

— The Government will be opening negotiations with Norway for a 
new Reindeer Pasture Convention. 

— A Nordic group of experts is to be appointed to draft a Nordic 
Sami Convention. 

— The Government intends introducing proposals for a new reindeer 
husbandry policy. 

— The Government intends to appoint a Frontier Commission to 
identify boundaries of the reindeer-herding zone. 

— The Government has amended the curricula for compulsory 
school, pre-school education and out-of-school centres and also that of 
voluntary school, so as to include knowledge of the Sami culture, 
religion and language. 

— In its Budget Bill for 2002, the Government has proposed that 
MSEK 14 be allocated between 2002 and 2004 for the information 
drive, addressed to the entire national population, which began in 
2001, concerning the culture and history of the Sami. 











Background 


The origins of Sweden's Sami population are not altogether clear, but 
historical research suggests that the Sami culture originated some 2,000 
years ago, through an amalgamation of several trapping cultures then 
existing in the Arctic region. Since then the Sami have continued living 
and working in these regions, which today form parts of Sweden, 
Finland, Norway and Russia. Thus the Sami have a long, continuous 
historical connection with the regions where they live, and this 
connection dates back beyond the formation of the national state. The 
Sami, therefore, are to be regarded as an indigenous population in 
Sweden, and international law entitles them to demand special cultural 
treatment. In 1977 the Riksdag declared that the Sami, as an indigenous 
population in Sweden, occupied a special position (Prop. 1976/77:80, 
bet. 1976/77:KrU43, rskr. 1976/77:289). In most connections an 
indigenous population is also to be regarded as a minority, with all the 
rights this implies. An indigenous population is descended from ethnic 
groups which lived in the country or in a geographic region to which the 
country belongs at the time of conquest or colonisation or when the 
present state boundaries were fixed and which have retained part or all of 
their own social, economic, cultural and political institutions. Through 
their special relationship to land and water, an indigenous people are in 
need of other rights than minorities in general, self-determination above 
all, in order to develop their identity and culture. The rules of 
international law for indigenous populations go further than those for 
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other minorities. This is true above all concerning the relation of the Skr. 2001/02:83 


indigenous populations to land and water and their self-determination. 
Sweden has acceded to several international conventions of direct 
importance to ethnic minorities and indigenous populations, conventions 
which, accordingly, apply to the Sami. The most important international 
rules are: 


e The UN International Covenant on Civil and Political Rights, 
especially Article 27. 

e The UN Convention on Biological Diversity, Article 8, on traditional 
knowledge. 

e The ILO Convention (No. 169) Concerning Indigenous and Tribal 
Peoples in Independent Countries. 

e The Council of Europe Charter for Regional or Minority Languages. 

e The Council of Europe Framework Convention for the Protection of 
National Minorities. 


ILO Convention (No. 169) Concerning Indigenous and Tribal Peoples in 
Independent Countries has not been ratified by Sweden. 

The UN Committee for the Elimination of All Forms of Racial 
Discrimination stated in August 2000, among other things, that the right 
of the Sami to use their language should be extended to the area which 
the Sami define as theirs. It was concerned at Sami land rights and 
fishing rights being threatened by the privatisation of traditional Sami 
lands. The Committee recommended the Government to introduce 
legislation recognising traditional Sami land rights and reflecting the 
centrality of reindeer husbandry to their way of life. The Government 
was further recommended to ratify ILO Convention (No. 169) 
Concerning Indigenous and Tribal Peoples in Independent Countries. 

In November 2001 the UN Committee for Economic, Social and 
Cultural Rights, commenting on Sweden's obligations under the 
Covenant of the same name, expressed among other things its concern 
over the unclear conditions still prevailing with regard to the land rights 
of the Sami. It regretted that ILO Convention No. (169) Concerning 
Indigenous and Tribal Peoples had still not been ratified. 

This section also deals with the following questions: the Samiting 
(Sami Parliament), reindeer husbandry, cultural activity, an information 
drive concerning the Sami and Sami culture, and the Indigenous Peoples 
Delegation. 


7.9 Custodial measures etc. 


A safeguard exists against arbitrary deprivation of liberty (see Article 9 
of the UN Universal Declaration of Human Rights, Article 9 of the UN 
Covenant on Civil and Political Rights and Article 5(1) of the European 
Convention), applying to every person who is deprived of their liberty. 
Anyone who is arrested on suspicion of a crime is entitled to be 
informed, at the time of his arrest, of the reasons for his arrest (see 
Article 9(2) of the UN Covenant on Civil and Political Rights and Article 
5(2) of the European Convention), but also — and this applies to every 
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person deprived of their liberty — to have the lawfulness of their 
detention decided speedily by a court and their release ordered if the 
detention is not lawful (see Article 5(4) of the European Convention). 
Finally there is the right of all persons deprived of their liberty to be 
treated with humanity and with respect for the inherent dignity of the 
human person (see Article 10(1) of the UN Covenant on Civil and 
Political Rights), which also applies to every person deprived of their 
liberty. 

The individual has several rights while deprived of liberty, regardless 
of the reasons for the deprivation. Among other things, the individual is 
entitled not to be subjected to treatment contrary to Article 3 of the 
European Convention. That Article prohibits torture or inhuman or 
degrading treatment or punishment. (See also Article 5 of the UN 
Universal Declaration of Human Rights, Article 7 of the UN Covenant 
on Civil and Political Rights, Article 16 of the Torture Convention and 
the Council of Europe Convention for the Prevention of Torture and 
Inhuman or Degrading Treatment or Punishment). The right of not being 
subjected to treatment contrary to Article 3 of the European Convention 
also applies when the individual person comes into contact with the 
police. 

The UN Committee Against Torture, examining the Swedish report 
from 1997, noted that the term “torture” is not defined in Swedish law. 
The Committee took the view that prisoners were kept isolate for long 
periods of time while remanded in custody pending trial and while in 
prison. It was concerned at the use by the police of excessive violence in 
certan cases and at the way in which the police sometimes treated 
persons detained by them. Finally the Committee expressed concern at 
the way in which the police in a number of cases had handled their dogs 
in connection with demonstrations. 

In Sweden, for example, Chap. 2, Section 5 of the Instrument of 
Government (RF) safeguards every citizen from corporal punishment, 
from torture and from medical treatment for the purpose of exacting or 
preventing statements. Chap. 2, Section 8 of RF safeguards every citizen 
against deprivation of liberty by public authorities, and Chap. 2, Section 
9 of RF entitles persons deprived of liberty to judicial process without 
unreasonable delay. 


Administrative deprivations of liberty 





Concise description: Rules on administrative deprivation of liberty 
are contained, for example, in the Communicable Diseases Act 
(1988:1472). In a future Bill, the Government intends considering, for 
example, how prevention of communicable diseases should be 
organised and what rights and obligations the individual should have 
in matters concerning the prevention of communicable diseases. 











Rules on administrative deprivation of liberty are contained, for 
example, in the Substance Abusers (Care in Certain Cases) Act 
(1988:870), the Communicable Diseases Act (1988:1472), the Care of 
Young Persons (Special Provisions) Act (1990:52) and the Compulsory 
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Psychiatric Care Act (1991:1128). All these enactments include 
safeguards against arbitrary deprivation of liberty. 

The Government is planning to introduce a Bill providing for new 
legislation on communicable diseases, based on the proposals presented 
by the Communicable Diseases Committee in its report Smittskydd, 
samháille och individ (Communicable Disease Prevention, Society and 
the Individual, SOU 1999:51). That report attaches great importance to 
questions relating to the legal security of the individual. The Committee 
stresses that the prevention of communicable diseases must be based on a 
humanist approach. In its Bill, the Government intends considering, for 
example, how prevention of communicable diseases should be organised 
and what rights and obligations the individual should have in matters 
concerning the prevention of communicable diseases. 


Deprivation of liberty on suspicion of crime 





Concise description: Legislative amendments aimed at improving 
and articulating rules of criminal procedure for persons deprived of 
liberty are currently being drafted within the Government Offices. 











The Committee set up in accordance with the European Convention for 
the Prevention of Torture and Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment has visited Sweden three times, most recently in 1998. Its 
tasks include visiting places where persons deprived of their liberty are 
placed — prisons, remand centres and police stations — to investigate how 
such persons are treated. Risks of abuse are also observed. After each 
visit the Committee compiles a report containing recommendations for 
improvement. In its reports following visits to Sweden the Committee 
has drawn attention to certain shortcomings of Swedish legislation. One 
recurrent question has been the Swedish rules imposing restrictions on a 
remanded person”s contacts with the outside world. Those rules were last 
amended with effect from Ist January 1999 (Prop. 1997/98:104), in 
which connection the Committee”s viewpoints were taken into account. 
The Committee has also among other things criticised the Swedish rules 
concerning the right of a person deprived of liberty to inform his next-of- 
kin, to be represented by defending counsel and to have access to a 
particular physician. Recommendations have been made as to how the 
rules should be altered and also concerning information to persons 
deprived of liberty concerning their rights. 

The work of the Committee amounts to a useful scrutiny of the way in 
which persons deprived of liberty are treated, and its viewpoint are an 
important foundation for the Government's efforts to continuously 
improve the Swedish regulations. Legislative amendments have been 
passed, based on the Committee”s recommendations and aimed at 
improving and articulating rules of criminal procedure for persons 
deprived of liberty. 

Deprivation of liberty is a measure often taken when a person 
suspected of a criminal offence is to be extradited to another state in 
order to stand trial. The question of being able to extradite persons 
quickly and efficiently has been raised especially following the terrorist 
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attacks in the USA on 1lth September 2001. Within the EU, intensive 
work proceeded during the autumn on a framework resolution 
concerning a European arrest warrant. That instrument is based on a 
judicial authority in a Member State issuing a warrant for arrest. When 
the wanted person is found in another state, he or she shall be arrested 
and promptly delivered to the first mentioned state on the basis of the 
arrest warrant. 

For the effective combating of cross-border crime, it is important to 
have legal instruments which are equal to these efforts. This, of course, 
may not be achieved at the expense of states” duties to respect human 
rights. The work of different international fora must always be based on 
this fundamental standpoint. 


Use of force by the police 





Concise description 

— The Government has resolved to appoint a Committee to review 
the regular supervision of the police and prosecution service, so as to 
ensure that the best possible provision is made for civic demands for 
democratic control (Ju 2000:15). 

— The Government has resolved to appoint a special investigator to 
carry out a concerted, comprehensive examination of the procedure 
followed in the criminal investigation relating to the death of Osmo 
Vallo (Ju 2000:14). 

— The Government has resolved to appoint a Committee to review 
the ability of the police to forestall and combat serious disruptions of 
public order (Ju 2001:08). 











The police have a key role to play in fighting crime and promoting 
justice and security. It is the task of the police to maintain public order 
and security and to provide the general public with protection and other 
assistance. For this reason, the police are of central importance in a 
democracy. 

The preconditions for the use of force by the police are defined by law. 
Excessive violence or humiliating treatment in connection with 
intervention may not occur. The Police Act (1984:387) and the 
Remandees and Detainees (Treatment) Act (1976:371) indicate in closer 
detail the circumstances in which coercion or force can be resorted to and 
under what circumstances a person may be handcuffed. 

The methods employed by the police in their internal investigations 
must not leave scope for suspicion of the investigative procedure having 
been affected by irrelevant factors or being conducted on anything by a 
strictly objective basis. Accordingly, the Police Ordinance (1998:1558) 
contains special provisions indicating how complaints against police 
employees are to be dealt with. Normally, for example, a complaint of 
this kind shall be referred immediately to a prosecutor. 

The Government has resolved to appoint a Committee to review the 
regular supervision of the police and prosecution service, so as to ensure 
that the best possible provision is made for civic demands for democratic 
control (Ju 2000:15). An important part of this remit will be to consider 
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whether there is cause for setting up an independent body tasked with 
supervising the criminal investigation activities of the police and the 
prosecution service. This section also describes measures taken against 
the background of the so-called Osmo Vallo case and the disturbances 
during the European Council meeting in Gôteborg (Gothenburg) on 14th- 
16th June 2001. 


7.10 The right to trial and other matters relating to the 
courts 





Concise description 

— The Government is keeping a close watch on developments 
regarding the stipulations concerning the right to trial contained by EC 
law and in the European Convention for the Protection of Human 
Rights and Fundamental Freedoms. 

— The Government is working to achieve a judicial system which 
will measure up even better than at present to the requirement, set 
forth for example in the European Convention for the Protection of 
Human Rights and Fundamental Freedoms, of trial within a 
reasonable time. 











The right to trial 


Several international documents, among them Article 10 of the UN 
Universal Declaration of Human Rights, make provision concerning the 
right of trial with reference to rights and obligations and in connection 
with criminal charges. 

European law also contains rules on the right to trial. Under Article 6 
of the European Convention, everyone is entitled, in the determination of 
his civil rights and obligations or of any criminal charge against him, to a 
fair and public hearing within a reasonable time by an independent and 
impartial tribunal established by law. In EC law, the stipulations 
concerning a judicial hearing are not contained in a single enactment but 
are to be found in various parts of EC primary law, in EC Regulations 
and in EC Directives. EC law also includes a right of trial which has 
evolved through European Court of Justice (ECJ) precedent and ties in 
with Article 6 of the European Convention. ECJ case law makes the 
European Convention a part of Community law. 

At the time of its ratification, in 1952, of the European Convention, 
Sweden was considered to meet the requirements of Article 6 of the 
Convention concerning the right of trial by a good margin. Since then, 
however, most recently in 1993, Sweden has several times been found by 
the European Court for Human Rights to have defaulted on its 
obligations under this Article regarding the right of trial. 

The Legality Assessment (Certain Administrative Decisions) Act 
(1988:205), otherwise known as the Legality Assessment Act, was 
passed to ensure that Swedish law matched Sweden's commitments 
under Article 6 of the European Convention in the matter of civil rights 
and obligations. The Legality Assessment Act, which was originally a 
temporary enactment, means, briefly, that certain decisions by the 
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Government or an administrative authority can be examined by a court of Skr. 2001/02:83 


law if they affect any matter referred to in Chap. 8, Sections 2 and 3 of 
the Instrument of Government (RF). 

In addition, the tendency for a long time now has been for 
administrative decisions to be increasingly subjected to examination by 
an administrative tribunal and not just by an administrative authority or 
the Government. 

In addition, the previously unwritten rule whereby decisions by 
national authorities were appealed to the next authority higher up has 
been dropped through the provision of Section 22A of the Administrative 
Procedure Act (1986:223), whereby administrative decisions — unless 
otherwise indicated by law or statutory instrument — are appealed in a 
common administrative court. Through this provision of the 
Administrative Procedure Act, reference is also made to a competent 
court of law in cases where legal remedy exists under European law and 
no such right has been foreseen. 

The Government will of course continue to keep a close watch on 
international developments in this field and will propose any changes 
that are needed. 

In this connection it can be briefly mentioned that decisions have been 
taken within the UN and the EU to freeze assets connected with 
terrorism. International law makes UN Security Council Resolutions on 
the freezing of assets binding on Sweden. Those Resolutions are 
implemented at EU level mainly through the adoption of common 
standpoints and through EC Regulations, the latter of which are directly 
applicable as Swedish law. The Resolutions and the EC Regulations do 
not specifically address the question of legal remedy for persons whose 
assets have been frozen. Even so it may be possible for these persons to 
take the matter to court. 


Other questions relating to the courts 


For some years now an extensive process of reform has been under way 
within the judicial system. This work is mainly described in the 
following areas: the internal and outward organisation of the courts, 
procedural questions and refinement of the duties of the courts and their 
personnel. 

The process of reform is being based on the demands which citizens 
are entitled to make for rapidity, quality and service in judicial and legal 
activities, but also with due regard for the special role of the courts in 
society. 

In a written communication to the Riksdag, Reform of the Judicial 
System — an Action Plan (skr. 1999/2000:106), the Government has 
indicated how the reform process is being conducted and by what 
principles and changes it is to be guided. Subsequently, in a written 
communication to the Riksdag entitled Reform of the Judicial System — 
information and follow-up of the Action Plan (skr. 2000/01:112), the 
Government has informed the Riksdag of the progress of the reform of 
the judicial system. The Riksdag has in all essential respects endorsed the 
Government's Action Plan and follow-up of the same (bet. 
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1999/2000:JuU 22, rskr. 1999/2000:255, 2000/01:JuU 29, rskr. 
2000/01:283). 

In its follow-up of the Action Plan, the Government has stated that the 
reforming process should be based on a civic perspective and a holistic 
view of the activities concerned. The civic perspective means that the 
focus of attention must always be on the benefit to the individual citizen 
of the changes and reforms contemplated. The holistic view means 
among other things that the consequences for all national authorities of 
the reforms and changes contemplated are to be taken into account. The 
impediments of an administrative, organisational and legal nature to 
rapid, efficient and legally secure proceedings within the judicial system 
should be identified and, so far as is possible and desirable, eliminated. 


71 Freedom of expression 





Concise description: The Government has commissioned an 
investigation of ways in which freedom of expression and the right to 
publish information at non-public workplaces can be strengthened. 
This question is currently being studied within the Ministry of Justice. 











Protection of freedom of expression is manifested in several different 
international documents (Article 19 of the UN Universal Declaration of 
Human Rights, Article 19 of the UN Covenant on Civil and Political 
Rights and Article 10 of the European Convention). In Sweden, 
provisions on freedom of expression are contained in Chap. 2, Section 1 
of RF. Freedom of expression in different media has been accorded 
special protection in the Freedom of the Press Act (TF) and the 
Fundamental Law on Freedom of Expression (YGL). 

Freedom of expression, as manifested through TF and YGL, is 
accompanied by universal freedom to publish information. Freedom to 
publish information means, for example, that a person employed in a 
public authority is permitted to divulge certain secret information by 
word of mouth for the purpose of publication and that the authority may 
not enquire who the information was divulged by. As a result of the 
increasing incorporation or privatisation of local and national 
government activity, the true scope of this right (and, accordingly, the 
possibility of public insight) has come to be increasingly circumscribed. 
The Government has therefore commissioned an investigation of ways in 
which freedom of expression and the right to publish information at non- 
public workplaces can be strengthened. (Freedom of expression for 
private sector employees, Ds 2001:9). This question is currently being 
studied within the Ministry of Justice. 


peste Freedom of religion 


Under Article 18 of the UN Universal Declaration of Human Rights, 
everyone has the right to freedom of thought, conscience and religion. 
This right includes freedom to change one”s religion or belief and 
freedom, either alone or in community with others and in public or 
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and observance. Freedom of religion is also protected through Article 18 
of the UN Covenant on civil and political rights and through Article 9 of 
the European Convention. 

In Sweden provisions on freedom of religion are contained in Chap. 2 
section 1 and 2 of RF. 

The fact of Sweden'”s constitutional freedom of religion being absolute 
does not, however, prevent the exercise of religious freedom being 
limited by the general rules governing people”s actions in society. This 
means, for example, that a punishable act cannot be protected on account 
of being religiously motivated. Nor is discrimination permitted by virtue 
of being religiously founded, and the duty of care incumbent on parents 
cannot be set aside for religious reasons. On the other hand, the 
safeguard for freedom of religion does rule out provisions expressly 
aimed at a particular religious observance or manifestly intended to 
counteract a certain religious persuasion. 

The exercise of freedom of religion can sometimes entail 
encroachment on other people”s rights and freedoms. This is illustrated 
by the discussion preceding the Act (2001:499) relating to the 
circumcision of boys. During that discussion it was, for example, 
asserted in various quarters that circumcision was in some connections 
contrary to the rights of the child. From another quarter it was argued 
that the question of circumcision concerned the parents” freedom of 
religion. The Government found that regulation of the circumcision of 
boys was a permissible restriction of freedom of religion under the 
European Convention and otherwise compatible with freedom of religion 
under the Instrument of Government and with other fundamental rights 
and freedoms. Another example which can be quoted concerns the rights 
of women under CEDAW. Those rights can also collide with the 
enjoyment of freedom of religion. 

There is nothing unusual about the possibility of different rights and 
freedoms colliding with each other. On the contrary, their enjoyment can 
often entail effects on the rights or interests of others. In several cases, 
such conflicts of interest are directly provided for in the Convention 
article relating to a certain right, through the manner in which 
interference is permitted. In other connections the conflict of interests is 
resolved through national law. 

The question of protection of animals and freedom of religion is a 
debated one. Several representatives of Judaism and Islam are 
dissatisfiecd with the Swedish legislation on Kkosher and halal 
slaughtering. In the appropriation warrant to the Swedish Board of 
Agricultural for the 1998 fiscal year, the Board was instructed to carry 
out an annual evaluation of various ritual slaughter methods in order to 
find one which is not contrary to Swedish provisions on the protection of 
animals during slaughter but which is acceptable to those parties whose 
religious observance requires among other things the practice of ritual 
slaughter. This evaluation is to be undertaken in consultation with the 
Ombudsman Against Ethnic Discrimination (DO), the Central Jewish 
Council, the Islamic Cultural Centre Union in Sweden, the United 
Islamic Congregations in Sweden, the Swedish Moslem Federation, the 
Shia Moslem Congregation in Jakobsberg and the Dialogue Group. 
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In 1999 the Democracy Commission presented a debate publication 
entitled (in Swedish) Slaughtering a Sheep in God”s Name — Religious 
Freedom and Democracy (SOU 1999:9). That publication has provided a 
basis for reflections on freedom of religion and Swedish democracy. It 
has also encouraged the ongoing debate concerning the development of 
popular government in Sweden. Its content, however, has not been 
specifically processed within the Government Offices. 


8 Human rights activities within the 
Government Offices 





The Government”s assessment: An inter-ministerial working group 
for human rights will be set up within the Government Offices. 











Reasons for the Government”s assessment: The inter-departmental 
working group set up in May 2000 has among other things been tasked 
with examining the organisational aspects of current work within the 
Government Offices concerning human rights issues, and with proposing 
any necessary changes. 

The working group found among other things that the organisation 
within the Government Offices needs to be strengthened and its co- 
ordination improved. The Government endorses this view. Human rights 
must be constantly highlighted and monitored, and the Government 
therefore attaches importance to strengthening the organisation of the 
Government Offices with a view to ensuring that respect for human 
rights is maintained in all parts of the national administration. An inter- 
ministerial working group for Human Rights will therefore be set up 
within the Government Offices. 

The members of this inter-ministerial working group will serve as 
contact persons in their several ministries on matters relating to human 
rights. The task of the working group will be to co-ordinate activities in 
this field on a more general plan, but it is not in any way to take over 
responsibility for human rights issues otherwise devolving on the various 
ministries in the course of their regular activities. The working group is 
to be regarded as an adjunct and support in this connection. 


9 Human Rights education 


9.1 General 





The Government”s assessment: Knowledge concerning human rights 
needs to be improved. It is especially important that knowledge should 
be disseminated concerning economic, social and cultural rights. 











In the General Assembly”s Resolution 49/184 of 23rd December 1994 
(UN Doc. A/51/506/Add. 1 — see Annex 1, the United Nations has 
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463. Concentrar em áreas com 
altas taxas de violência os 
programas de incentivo a 
atividades esportivas, culturais e 
de lazer, voltados 
preferencialmente ao público 
jovem e à população em situação 
de risco, buscando o envolvimento 
das respectivas comunidades e das 
confederações, clubes, atletas e 
artistas na gestão e divulgação 
desses programas. 


464. Apoiar a criação de espaços 
públicos adaptados para a prática 
de esportes, lazer e manifestações 
culturais. 


465. Estimular a abertura de 
escolas nos finais de semana para 
atividades de lazer comunitário. 


466. Apoiar programas de 
revalorização e criação de casas de 
cultura, bibliotecas e arquivos 
públicos. 


467.Apoiar a implementação do 
programa “Rota dos Escravos”, que 
prevê a recuperação, compilação e 
tratamento de arquivos históricos 
(fontes primárias) relativos ao 
tráfico de escravos, e o tratamento 
informatizado deste material, com 
a constituição de um banco de 
dados sobre o assunto. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Apoio a orquestras e bandas de música, foram lançados editais para seleção de grupos musicais 
para serem beneficiados com instrumentos adquiridos com recursos públicos. 


Projeto Caravana de Circulação Regional, que levou produções de teatro e dança a diferentes pontos da Amazônia, 
Nordeste, Brasil Central, Sudeste e Sul do País. Os grupos contemplados contribuíram para o estímulo da prática dessas 
artes em comunidades distantes dos grandes centros. 


Realização de festivais Arte sem Barreiras, destinados às pessoas com deficiência, que reuniram pessoas deste segmento 
social no desenvolvimento de experiências de conteúdo estético e artístico direcionadas para a valorização da percepção e 
da expressão individual. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Segundo Tempo, sob responsabilidade do Ministério dos 
Esportes. Por meio de atividades esportivas no contra-turno escolar, o programa colabora com a inclusão social, bem- 
estar físico, promoção da saúde e desenvolvimento intelectual dos alunos matriculados no ensino fundamental e médio 
dos estabelecimentos públicos de educação do Brasil, principalmente em áreas de vulnerabilidade social. Para mais 
informações sobre o Programa Segundo Tempo, ver meta 139. 


O Decreto nº 5.296/2004 trata do acesso a Bens culturais imóveis. 

PERSPECTIVAS: Ampliar o escopo para garantir maior acessibilidade às pessoas com deficiência. 

SITUAÇÃO ATUAL: Programa Esporte e lazer da cidade, visa, predominantemente, suprir a carência de políticas 
públicas e sociais que atendam às crescentes necessidades e demandas da população por esporte recreativo e lazer, 


sobretudo daquela em situação de vulnerabilidade social, reforçadora da condição de injustiça e exclusão social a que 
está submetida. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Programa Cultura, Identidade e Cidadania fortaleceu iniciativas de inclusão social pela 
cultura, especialmente por meio de projetos desenvolvidos em comunidades que se encontram em situação de pobreza 
ou de vulnerabilidade social. 


Foram criados os Pontos de Cultura, com o objetivo de estimular iniciativas já existentes, mediante apoio financeiro 
direto e doação de kits de cultura digital - compostos por equipamentos de informática multimídia, câmeras e uma 
pequena ilha de edição - permitindo que cada Ponto esteja apto a realizar sua própria produção e, ainda, transmiti-la 
pela rede Internet banda larga, neles instalada. 
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Nations Decade for Human Rights Education. States have been called 
upon during this decade to prepare and implement national plans for 
human rights education. The purpose of a National Action Plan for 
human rights education shall, according to the United Nations, be among 
other things to promote respect for and protection of all human rights by 
providing human rights education for all members of society. 

Reasons for the Government”s assessment: Human rights education 
is a way of preventing human rights from being violated. Knowledge 
makes people more aware of their rights. It is important that human 
rights should be given a more conspicuous position on the political 
agenda. It is also important that human rights education should not only 
convey factual knowledge but provide scope, for example, for analysis, 
reflection and discussion concerning the way in which rights are 
interlinked. 

Knowledge of human rights is needed in many sectors of Swedish 
society. The Government therefore attaches importance to strengthening 
knowledge of human rights within for example national authorities. The 
new national authority, Forum for Living History, which the Government 
intends setting up with effect from 2003, will among other things have a 
part to play in certain initiatives presented in this Action Plan. 

A number of authorities and organisations in Sweden today are already 
actively concerned with human rights education, and the Swedish 
education system offers several opportunities for studies in this field. The 
UNESCO Executive Board, for example, has pressed the issue of human 
rights education in Sweden, and for the past three years this has been a 
top priority field with the Swedish Commission for UNESCO, resulting 
among other things in the production of human rights education material. 
Very important work is also being done by the NGO:s where this 
education is concerned. The Government would like to see the 
educational initiatives announced in the National Action Plan proceeding 
in partnership with other agents, such as the non-governmental 
organisations, wherever possible. 

The Government finds that human rights education needs to be 
improved and to be allotted wider scope in Swedish society. By tradition, 
economic, social and cultural rights have received less attention than 
civil and political rights. In its recommendation, made in November 2000 
on the basis of Sweden'”s fourth report, the United Nations Committee on 
Economic, Social and Cultural Rights encourages Sweden to raise 
awareness about human rights, in particular economic, social and cultural 
rights, among state officials and the judiciary. Partly with this 
background in mind, it is important that the authorities dealing with 
issues affecting such rights should have the opportunity of education in 
this subject. 

Mindful of the UN Resolution Concerning a Decade for Human Rights 
Education, the Government will in this section be presenting various 
measures to observe the Decade. 

In this section an account is given of certain of the measures which the 
Government has taken or intends taking with reference to human rights 
education, especially in the education system, for certain specified 
national authorities and social insurance offices, courts of law and the 


52 


total defence system. Various subsections deal specifically with the 
Forum for Living History, municipalities and county councils and non- 
governmental organisations. 


9.2 Pre-school education, schools and adult education 


9.2.1 Background 


The democratic social assignment is one of the education system”s prime 
tasks. As has already been observed, there is a strong and natural but 
complex link between democracy and human rights. Questions 
concerning democracy and human rights must be constantly observed in 
all branches of activity within the education system. Broad and 
constantly updated knowledge of these matters is needed in order to 
strengthen the basic values underpinning our democracy. 

Human rights primarily concern relations between the state and the 
individual. The human rights of the individual are to be guaranteed by 
the state, not by other individuals, but the state has a duty to prevent 
individuals violating the rights of other individuals, and it can also be 
held accountable if it fails to intervene or otherwise prevent violations. It 
goes without saying, however, that human rights education is intended to 
teach all persons to respect each other and not to subject each other to 
humiliating treatment. 

Pre-school education, schools, out-of-school centres and adult 
education have considerable potential for inculcating among children, 
young persons and adults an understanding of the principles of 
democracy and respect for other people. Efforts to counteract and prevent 
discrimination, racism xenophobia and violence are important tasks for 
the education system. This means conveying a knowledge of Sweden”s 
commitments and the meaning of democracy and human rights, and also 
translating that knowledge into practical action. Thus the mere 
transmission of knowledge concerning basic democratic values and 
human rights is not enough. In addition, teaching must be conducted on a 
democratic basis and must prepare pupils and students for active 
participation in the life of the community. 

The values on which the UN Universal Declaration of Human Rights 
is founded are the principles of universal human equality of dignity and 
rights. This is especially highlighted in the steering documents for the 
education system. The curricula for the compulsory school system, the 
pre-school class and the out-of-school centre, and also for non- 
compulsory schools, begin with a chapter laying down that activities 
shall build on democratic foundations and shall be framed in keeping 
with basic democratic values. The curricula are based on the Education 
Act (1985:1100). All three of them begin with a section dealing with the 
basic values, mission and tasks of the various forms of activity. The 
wording of the curricula is based on fundamental principles concerning 
human rights and democracy. All persons active in schools shall 
therefore promote respect for every person”s individual worth and respect 
for our common environment. The task of schools is to communicate, 
articulate and establish the basic values on which the life of our society is 
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founded. Those values comprise the sanctity of human life, the liberty Skr. 2001/02:83 


and integrity of the individual, the equal dignity of all human beings, the 
equality of women and men and solidarity with the weak and 
disadvantaged. All persons shall be treated on equal terms and with 
respect. All types of victimisation and other humiliating treatment shall 
therefore be actively combated, and xenophobia and intolerance shall be 
counteracted by means of knowledge, open discussion and active 
initiatives. 

The curricula also contain goals and guidelines concerning the pupils” 
responsibilities and influence. The foundations of children's 
understanding of the nature of democratic thinking are laid in pre-school 
education. All pupils shall be included in the democratic principles of 
being able to exert influence, assuming responsibility and being a 
participant. The pupils” educational and social development presupposes 
their assumption of progressively greater responsibility for their own 
work and the school environment. The curricula make the head teacher 
specially responsible for school staff being apprised of international 
agreements which Sweden has pledged itself to observe in education. 

The compulsory school syllabus for social subjects lays down that 
Swedish law, fundamental rights and freedoms and international 
agreements on human rights, such as the UN Universal Declaration of 
Human Rights and the UN Convention on the Rights of the Child, shall 
be observed and shall form a basis of reflection concerning membership 
of a national and international community. 

Great changes were made to the education system during the 1990s. 
Responsibility for schools was decentralised through a radical 
reapportionment of responsibilities between national and local 
government. The individual school became a goal-reference, 
performance-driven activity. School mandators (mostly municipalities) 
are responsible for the achievement of the goals defined by the 
Government and Riksdag. They have extensive liberty to decide how 
school activities are to be structured and organised. Every municipality 1s 
required to draw up an education plan for schools, indicating the 
measures which the municipality intends taking in pursuit of the goals 
defined for schools and how results are to be evaluated. 
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9.2.2 Measures for the promotion of democracy and human 
rights 





Concise description 

— The Government attaches great importance to opportunity and 
space being provided for competence development on the subject of 
human rights. 

— The Government's initiatives in the basic values context are 
continuing and, for the period between July 2000 and June 2003, for 
example, include a MSEK 12 scheme for supporting and deepening 
school activities with reference to basic values. 

— As part of the educational co-operation occurring under the aegis 
of the Nordic Council of Ministers, the Government is participating in 
a project on basic values and democracy and also concerning 
victimisation and violence. 

— In July 2001 the Government reserved MSEK 9.2 for the 
development of courses for serving and trainee teachers on the 
Holocaust and contemporary history. 











This section deals with the following issues: basic values and school 
responsibilities, time for reflection, a national centre for basic values and 
the Nordic Council of Ministers. An account is also given of the Basic 
Values project, the revised compulsory and upper secondary school 
syllabi, the long-term plan of the National Agency for Education for 
work relating to basic values, and scrutiny of history teaching in schools. 
Finally the section deals with competence development, pre-school 
education, continuing basic values work within the Ministry of 
Education, assignments to the National Agency for Education concerning 
racism, ethnic discrimination, sexual harassment, homophobia and 
gender-related victimisation, an anti-victimisation campaign, legislative 
issues, curricular review, a review of upper secondary schooling, and an 
augmented dialogue with municipalities for the purpose of development 
and evaluation and scrutiny. 


Ga Higher education 
9.3.1 Background 


In this section the Government presents its views on a number of matters 
relating to higher education and the role of research in relation to human 
rights. 

It is important that higher education establishments should continue to 
assume responsibility for transmitting knowledge in the field of human 
rights. It is also important that knowledge concerning human rights and 
their implementation should be disseminated in the community. Higher 
education often sets standards for society at large. The values and 
attitude occurring in the education sector are those which will prevail in 
policy-making parts of the society of tomorrow, and higher education 
and research therefore have an important task to perform in securing the 
survival of human rights and a democratic development of society in 
general. 
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Higher education plays an important part in the development of Skr. 2001/02:83 


democracy and for understanding of and respect for human rights. In 
successive proposals the Government has endeavoured to strengthen 
democracy by giving persons active in higher education the right of 
participation in the development of education and research. 


9,32 Measures for the promotion of democracy and human 
rights 





Concise description 

— The Government has given special funding support to courses on 
human rights and democracy at the Stockholm Theological College. 

— The Government has resolved to introduce a new speciality for the 
Master's degree, a “broad-based Master's degree”, as part of the 
degree structure enacted through the Higher Education Ordinance 
(1993:100) and other statutory instruments. 

— Several different universities and colleges provide human rights 
education, e.g. the Raoul Wallenberg Institute at the Faculty of Law, 
Lund University, the Universities of Góteborg (Gothenburg), 
Linkóping and Uppsala, and Kalmar University College. 








The Government”s assessment 

— The new focus defined for the Master's degree in the Degree 
Ordinance should make it easier for higher education establishments 
also to provide in-depth continuation courses in interdisciplinary 
subjects, e.g. human rights. 

— The Government intends supporting a summer school on human 
rights and democracy within the framework of the ÓOresund 
University. 

— The Government intends supporting in-service and further 
education for certain occupational categories on the subject of human 
rights. 

— The Government wishes to encourage higher education 
establishments to analyse the need for and feasibility of building up a 
network on human rights research. The structure of both network and 
co-operation should be worked out by the parties themselves. 











Reasons for the Government”s assessment: A total of 80,000 student 
equivalents was added to the higher education system between 1997 and 
2001. As a result, increasing numbers of people have gained access to 
higher education and the social and ethnic mix of the student population 
has changed accordingly. Utilising this new diversity among students and 
their perspective so as to achieve a growth of cultural and social 
understanding in society presents an exciting challenge to seats of 
learning in Sweden. In 1999 the Government appointed a Commission to 
investigate ways in which diversity could be increased and promoted at 
higher education establishments in Sweden. A number of proposals on 
the subject, presented in the Government's Bill Den óppna hôgskolan 
(The Open Higher Education System, Prop. 2001/02:15), were based 
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in Higher Education (SOU 2000:47). 

Another important Government Bill, entitled (in Swedish) Student 
Participation and Qualitative Development im Higher Education (Prop. 
1999/2000:28), is based on students being obvious partners for co- 
operation and has given them greater formal influence over their studies. 

In addition, the National Agency for Higher Education, which is the 
supervisory authority for universities and colleges in Sweden, has carried 
out scrutinies of all seats of learning in the country, partly in a diversity 
and equal opportunities perspective. 

The Government has provided special support for courses on human 
rights and democracy at the Stockholm Theological College. 

At the New Year 1998 a special investigator was appointed to 
investigate and make proposals concerning higher education in 
democracy and human rights (U 97/4105/A 12th January 1998). Among 
other things, this remit included an evaluation of the democracy and 
human rights education which had been conducted at the Stockholm 
Theological College with special funding support during 1997. The remit 
also involved a general inventory of democracy and human rights 
education at the national universities and colleges and investigation of 
the need for more systematic and integrated education in this field. The 
remit, completed in the spring of 1998, resulted in the departmental 
memorandum Miinskliga riittigheter — mángas skyldigheter (Human 
Rights — Many People”s Obligations, Ds 1998:46). 

The Higher Education Act (1992:1434) lays down that all education 
shall rest on scientific or artistic foundations and on proven experience. 
The Act further stipulates that equality between women and men shall 
always be observed and promoted in higher education activity, and that 
higher education establishments in the course of their activities shall also 
promote understanding for other countries and international relations. 

Undergraduate study programmes present a wide spectrum in terms, 
for example, of duration, form, content and objectives. The 1977 Higher 
Education Reform implied a far-reaching decentralisation, e.g. as regards 
funding systems and local discretion in the use of available resources. 
The 1993 Higher Education Reform resulted, among other things, in 
universities and colleges acquiring greater liberty to decide on the 
organisation of studies, the range of study programmes, student 
admissions, departmental organisation and the deployment of resources 
for undergraduate studies. Every higher education establishment has to 
decide for itself which study programmes to offer and how these are to 
be designed within the framework of the goals and guidelines laid down 
by the Government and Riksdag. The Higher Education Ordinance 
(1993:100) indicates which degrees may be taken im basic higher 
education and what requirements must be met for each of them. 
Activities are guided by generally worded objectives. Consequently the 
higher education establishments themselves have to decide whether and 
how they wish to integrate human rights issues with teaching and 
research. 

This section gives an account of study content, study programmes 
leading to employment in the public sector, the UN Convention on the 
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Rights of the Child in study programmes, the existing range of human Skr. 2001/02:83 


rights courses, and research. 


9.4 Certain specialised authorities and social insurance 
offices 





The Government”s assessment 

— The Government intends commissioning a number of national 
authorities and social insurance offices to provide human rights 
education for their personnel. This education is above all to focus on 
human rights information retrieval. 

— The Government intends instructing the Office of the Prosecutor- 
General, the Swedish National Economic Crimes Bureau, the National 
Police Board, the National Prison and Probation Administration and 
the National Board of Forensic Medicine to reinforce the human rights 
education which they provide for their personnel. This education is 
above all to focus on human rights information retrieval. 

— The Government intends to instruct the National Rescue Services 
Board, the Swedish Coast Guard and the Swedish Customs Service to 
take account of human rights issues in their teaching. 

— The Government intends instructing the Swedish Migration Board 
and the Aliens Appeals Board to investigate and report to the 
Government on measures taken with regard to personnel training 
concerning precedents laid down by the European Court of Human 
Rights and the UN Committee Against Torture and the Conventions 
on which the decisions are based. 

— The Government intends instructing the National Council for 
Quality and Development to devise human rights education 
programmes for persons in leading positions within national 
authorities. 

—The Government intends arranging various series of human rights 
seminars for the employees of the Government Offices between 2002 
and 2004. 











Reasons for the Government”'s assessment: Chap. 1, Section 2 of the 
Instrument of Government requires public power to be exercised with 
respect for the equal dignity of all human beings and for the liberty and 
dignity of the individual. Knowledge of the nature of human rights and of 
the equal dignity of all human beings is particularly important for 
persons in positions of authority. Several national authorities today are 
already engaged in human rights education on a greater or lesser scale, 
while in other authorities such education is lacking. The Government 
particularly wishes to highlight the importance of human rights education 
being made available to employees in the public service. 

Economic, social and cultural rights have by tradition received less 
attention than civil and political rights. The Government therefore 
considers it important that the authorities dealing with matters where 
economic, social and cultural rights are affected should be given the 
opportunity of improving knowledge of these rights among their 
personnel. 
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Human rights education is especially important for certain national 
authorities. During the period between 2002 and 2004, the attention of 
these authorities will be particularly drawn to human rights issues. A 
number of key authorities have already been identified, and the 
Government will be specially tasking them with improving the standard 
of knowledge among their personnel. The education is to be adapted to 
the activity of the authority concerned. Existing human rights education 
is to be evaluated if necessary. Several of the reference groups have 
highlighted the possibilities of distance teaching of human rights and 
information retrieval on the Internet as important educational sectors. 

The Government intends, for example, in its appropriation warrants for 
2002, to instruct a number of national authorities and social insurance 
offices to provide human rights education for their personnel. This 
education is above all to focus on human rights information retrieval. 
Information retrieval can, for example, refer to ways of using the Internet 
as a means of finding information. The authorities involved are the 
National Board for Youth Affairs, the National Social Insurance Board, 
the Medical Responsibility Board, the National Institute of Public Health, 
the National Board for Intercountry Adoptions, the National Agency for 
Education, the Sami School Board, the Sami Parliament and the National 
Board of Housing, Building and Planning, together with all social 
insurance offices. In addition, the National Board of Health and Welfare 
has been instructed to define its role as the sectorial authority responsible 
for disability policy, to give an account of the way in which the child 
perspective and consideration of the best interests of the child have been 
taken into account, and also to show what steps have been taken to give 
effect to the action plan for gender issues. 

Another important target group for education comprises the 
administration of justice. In its appropriation warrants for 2002, for 
example, the Government intends instructing the Office of the 
Prosecutor-General, the Swedish National Economic Crimes Bureau, the 
National Police Board, the National Prison and Probation Administration 
and the National Board of Forensic Medicine to reinforce the human 
rights education which they provide for their personnel. This education is 
above all to focus on human rights information retrieval. Existing human 
rights education is to be evaluated if necessary. 

The Government will also be instructing the National Rescue Services 
Board, the Swedish Coast Guard and the Swedish Customs Service to 
take human rights issues into account in their teaching. 

The National Migration Board and the Aliens Appeals Board are 
authorities which decide individual asylum cases under the Aliens Act. 
One of the foundations of the activities of these authorities is respect for 
the human rights of applicants and maintenance of efficiency and the rule 
of law in their handling and decision-making procedures. Both 
authorities are extensively active in their provision of training and their 
publication of handbooks and written guides to this end. The 
Government therefore intends giving these authorities the task of 
investigating and reporting to the Government on measures taken with 
regard to personnel training concerning precedents laid down by the 
European Court of Human Rights and the UN Committee Against 
Torture and the Conventions on which the decisions are based, so that the 
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individual handling officers facilitated. 

Another important target group comprises persons in leading positions 
within national authorities. The National Council for Quality and 
Development is a national authority tasked with supporting and 
encouraging the work of quality development and competence supply 
within the national administration. The structure and focus of activities 
are defined in close collaboration with the recipients, the Government 
Offices and national authorities. The Council promotes the establishment 
of the administrative culture and safeguards the values today 
characterising the Swedish government service, such as democracy, 
transparency, the rule of law and efficiency. The Government intends 
instructing the National Council for Quality and Development to devise 
human rights education programmes for persons in leading positions 
within national authorities. 

Studies of the organisational aspects of human rights work within the 
Government Offices have shown that here too there is room for 
improvement where knowledge of human rights is concerned. The 
questionnaire surveys conducted by the Secretariat of the working group 
during the spring of 2001 revealed both a need and a great demand for 
education programmes. The Government therefore intends arranging 
human rights education programmes for the personnel of the Government 
Offices. Future programmes will be both specialised and of a more 
general nature. Target groups of particular importance comprise 
politicians, senior executives within the Government Offices and the 
handling officers tasked with writing and compiling the various Swedish 
reports to the United Nations, for example. 


9.5 Courts of law 





The Government”s assessment: The Government will be monitoring 
the initiatives taken by the National Courts Administration for the 
further development of its human rights education activities. 











Reasons for the Government”s assessment: Knowledge of human 
rights is of importance in the administration of justice and elsewhere. 
Human rights instruction is to a varying extent included by faculties of 
law in undergraduate law studies. Several faculties raise human rights 
issues in connection with teaching, e.g. in international law, procedural 
law and penal law. 

The incorporation of the European Convention in Swedish law 
augmented the need on the part of Swedish courts for education 
concerning the Convention's provisions. A number and variety of 
training programmes in this field have in fact been carried out within the 
judicial system. The focus on this education has primarily been on 
implementation of the European Convention, but various UN 
Conventions and the Charter of Fundamental Rights of the European 
Union have also been included in further training. Special one-day 
seminars on human rights have been arranged continuously. Human 
rights are included in the recurrent training undergone by judges and 


60 


room is also made for them at various judicial seminars focusing on Skr. 2001/02:83 


penal law, procedural law, custodial cases, the Care of Young Persons 
(Special Provisions) Act, the Care of Alcoholics, Drug Abusers and 
Abusers of Volatile Solvents (Certain Cases) Act, etc. Human rights 
today are a natural component of the educational activity provided by the 
National Courts Administration. Meetings of the judicial authorities have 
highlighted the possibilities of distance teaching concerning human 
rights and of information retrieval on the Internet as particularly 
important fields for instruction. The Government will be monitoring the 
initiatives taken by the National Courts Administration for the further 
development of its human rights education activities. 


9.6 The total defence administration 





The Government”s assessment: In its dialogue with the total defence 
authorities concerned, the Government intends observing the work 
they undertake with a view to publicising and more strongly 
safeguarding certain particular rights and freedoms. 











Reasons for the Government”s assessment: Under the Total Defence 
and Heightened Preparedness Act (1992:1403), the total defence 
establishment is the activity needed in order to prepare Sweden for war. 
In a situation of maximum preparedness, the total defence establishment 
comprises all public activities which are then to be conducted. The total 
defence establishment comprises military activities (military defence) 
and civil activities (civil defence). The Total Defence International Law 
Ordinance (1990:12) defines the international law responsibilities of 
national authorities accountable to the Government. This enactment, 
however, only refers to humanitarian law, and not to human rights. 

In this section an account is given of the Swedish Armed Forces, the 
National Defence College and the Swedish Agency for Civil Emergency 
Planning. 
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9.7 Forum for Living History 





The Government”s assessment 

— The Government intends commissioning the production of 
material on human rights which can be used in the education system. 
In this material attention is to be given to the international law aspects. 
In addition, a survey is to be undertaken of areas where educational 
material on human rights is in need of supplementation, coupled with 
a review of the possibilities of producing this material. 

— The Government intends commissioning an investigation of the 
feasibility of producing interactive educational material on human 
rights. 

— The Government intends supporting NGO:s so as to enable them 
to improve the possibilities of providing their personnel and members 
with further training on human rights. 

— The Government intends helping to facilitate the provision of 
meeting points where different groups in society can discuss matters 
relating to human rights. 

— The Government finds that an information strategy needs to be 
devised for disseminating knowledge of human rights. 











Reasons for the Government”s assessment 


In the autumn of 1997 the Government initiated an extensive information 
campaign on the subject of the Holocaust. This initiative, conducted as a 
project within the Government Offices, was dubbed Living History. Its 
purpose was to disseminate knowledge and information about the 
Holocaust and, with the Holocaust as its starting point, to create a broad- 
based discussion of such issues as democracy, tolerance, compassion and 
human equality. The information drive included the book “...tell ye your 
children...”, which has now been published in eight languages and with a 
print run of about one million. 

Inspired by the successes of the Living History project, the 
Government commissioned a number of national cultural institutions in 
January 1998 to report on the feasibility of creating a permanent 
exhibition about the Holocaust at one of Sweden”s museums. The report 
submitted by the authorities in September 1998 constituted a first step in 
the contemplation of a permanent forum based on the Holocaust. Thus in 
September 1999 the Government appointed a committee to investigate 
the establishment of a permanent Forum for Living History (Ku 1999:09, 
dir. 1999:75). 

The Government intends setting up a new authority, the Forum for 
Living History, in 2003. Its task will be to promote work with, discussion 
of and reflection on democracy, tolerance and human rights in the 
contemporary world, taking the Holocaust as its starting point. The 
purpose of these activities will be to strengthen people”s determination to 
actively promote universal equality of human dignity. 

The Forum for Living History should be located in Stockholm but 
should operate nationwide in partnership with other cultural institutions, 
schools, universities and colleges, popular education organisations and 
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compulsory and upper secondary school, together with teachers and other 
adults in the immediate surroundings of children and young persons, are 
especially important target groups for the Forum”s activity. 

The intention is for people's historical awareness to be deepened 
through the communication of history, e.g. in the form of exhibitions and 
artistic manifestations, and through education, lectures and debate. 

The Forum for Living History will have a broadly defined mandate 
closely in line with the underlying intentions of this Action Plan. The 
Government intends to appoint an organising committee to design the 
Forum”s activities in greater detail. The proposals contained in the 
Action Plan will be taken into account where relevant. This section 
presents measures which the Government intends taking. 


Material on human rights 


The UN proposal for the content of a Plan of Action for the United 
Nations Decade for Human Rights Education refers to the need for 
producing educational material. To inventory the need for new 
educational material, the Secretariat of the inter-departmental working 
group commissioned the Raoul Wallenberg Institute in the spring of 
2001 to carry out a survey of educational material on human rights. The 
Institute reported back on this remit at the end of June 2001. 

The survey has shown that there is a considerable quantity of material, 
addressed to various recipients. Among other things the survey report 
summarises the educational material used by various national authorities, 
NGO:s, universities, schools etc. in their teaching activities at present. 
The emphasis is on the material which has been or is used in the Swedish 
education system, e.g. pre-school education, compulsory schools, upper 
secondary schools and, to some extent, higher education. The survey as a 
whole is confined to material compiled from 1997 onwards. It also 
contains some information about teaching material compiled or used by 
various organisations, such as the UN, the EU, the OSCE and the 
Council of Europe. The survey also includes teaching material compiled 
or used by Swedish NGO:s. 

In addition, the survey focuses on teaching material dealing with 
human rights in general and with particular fields, e.g. racism, children”s 
rights and discrimination. The Basic Values project is also included. The 
survey reveals that human rights educational material for pre-school 
education and for junior and middle schools is in fairly limited supply. 
Certain material exists for the senior grades of compulsory school and for 
upper secondary school. There is also a certain amount of human rights 
study material for teachers. Less material is available, however, on the 
subject of discrimination in general and minority rights. Nor is there 
much teaching material available in other languages or adapted to the 
needs of persons with functional impairment. 

One problem indicated by the survey is that the existing teaching and 
reference material have not been gathered together anywhere. This 
makes it difficult for teachers and schools to acquire a comprehensive 
view of the available supply. In other words, there is a great need for a 
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and made available to schools. The Forum for Living History will play 
an important part where human rights education is concerned. The 
Government intends commissioning the production of material on human 
rights which can be used in the education system. In this material 
attention is to be given to the international law aspects. In addition, a 
survey is to be undertaken of areas where educational material on human 
rights is in need of supplementation, coupled with a review of the 
possibilities of producing this material. 

Further groups in special need of human rights education will be 
defined during 2003 and 2004. 

Several reference groups have drawn attention to the importance of 
compiling interactive educational material about human rights. 


NGO:s 


Many NGO:s today are already extensively involved in human rights 
education. This commitment on their part helps to increase understanding 
and commitment in Swedish society where human rights are concerned. 
Certain organisations in recent years have written what are termed 
parallel reports. Discussions in connection with these parallel reports are 
contributing towards a debate on human rights in society. Human rights 
education is also important. The Government therefore intends 
supporting the NGO:s in their efforts to disseminate knowledge of 
human rights, by promoting their opportunities for giving further training 
to their personnel and their members. 

In this connection the Government wishes to draw attention to the 
importance of wider co-operation between national and local authorities 
on the one hand and NGO:s on the other where human rights education 1s 
concerned; see also Sections 6.7 and 9.9. 


Seminars and outgoing activities 


One important stage of an information strategy is the arrangement of 
meetings at which scope can be provided for human rights issues. The 
Government intends to facilitate the creation of meeting points, e.g. for 
NGO:s, national authorities and municipalities. 

Important work for human rights can also be done through cultural 
initiatives. The task of the Forum for Living History will be to promote 
discussion of issues relating to democracy, tolerance and human rights. 
Taking the Holocaust as its starting point, the Forum will be able to 
contribute to this process, e.g. through exhibitions and artistic activity 
and through education, seminars and debate. 


Information strategy 


In order for the Action Plan and the various measures announced in it to 
achieve the widest possible distribution in society, an information 
strategy needs to be devised. Education and information are important 
tools for safeguarding human rights. The Forum for Living History will 
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the strategy is to investigate the feasibility of compiling information 
material about human rights, e.g. for the public service. An information 
strategy must also take into account ways of enabling persons with 
functional impairment to make use of the material; see Section 10. 


9.8 Municipalities and county councils 





The Government”s assessment: The Government intends working 
during an introductory phase to ensure that human rights education is 
offered to employees and politicians in municipalities and county 
councils. The Government will be opening a discussion with the 
Swedish Association of Local Authorities and the Federation of 
Swedish County Councils concerning the more detailed design of this 
education and its funding, and also concerning ways in which these 
organisations can contribute towards the conduct of the education. 











Reason for the Government”s assessment: As has already been made 
clear, it is the responsibility of the state to ensure that human rights are 
respected and provided for. This responsibility devolves primarily on the 
Government, but also on national and local authorities. 

Municipalities and county councils have a special responsibility where 
economic and social rights are concerned. This being so, it is important 
for them that knowledge of this responsibility and of the content of other 
rights should be disseminated, not least considering that knowledge of 
the various conventions can in itself be deficient. This, however, does not 
betoken a lack of knowledge concerning the values on which the 
Conventions are based. Nor does it mean that these questions are not a 
subject of discussion among local politicians and officials. Discussions 
do of course take place within municipalities and county councils, with 
reference to their activities as such. In addition, a host of local initiatives 
have been taken, for example in the form of municipal ombudsmen, user 
councils, policy documents and various action plans. It must also be 
noted in this connection that municipalities and county councils have a 
very high level of awareness concerning the basic values enshrined in 
certain of the Conventions, one such example being the UNCRC and its 
basic values concerning the best interests of the child. The important 
decisions affecting children and young persons are made at local level, 
above all in municipalities, but also by county councils. This applies, for 
example, to questions of child care, schooling, social services, health 
care, housing and leisure. Many municipalities and county councils are 
already aware of the importance of a child and youth perspective in their 
decision-making, and some of them have systems in place for articulating 
the child perspective in various connections. 

The Swedish Association of Local Authorities and the Federation of 
Swedish County Councils have stated that, in order for further progress 
to be made, it is important that future discussions should be based on 
activities and their content, not on the Conventions viewed in isolation. 

As work on the Action Plan proceeded, it became evident that a closer 
inquiry was needed into the way in which human rights were addressed 
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Theological College was commissioned to carry out a survey of 
municipal activities for the promotion of human rights. The survey report 
shows that, while some municipalities have made a good deal of 
headway in particular fields, the overall need for education on the subject 
remains considerable. 

The education system is an important target group for human rights 
education. Meeting points need to be created where representatives of the 
education system will have an opportunity of meeting other agents with a 
specific knowledge of various human rights issues, e.g. the Ombudsman 
authorities and NGO:s. The Government therefore intends working 
during an introductory phase to ensure that human rights education is 
offered to employees and politicians in municipalities and county 
councils. The Government will be opening a discussion with the Swedish 
Association of Local Authorities and the Federation of Swedish County 
Councils concerning the more detailed design of this education and its 
funding, and also concerning ways in which these organisations can 
contribute towards the conduct of the education. These education 
programmes shall be framed with reference to the various local 
government activities. 


9.9 NGO:s 





Concise description: During the spring of 2002 the Government will 
be giving NGO:s and others the opportunity of receiving grants 
towards activities promoting participation in democratic processes. 











The Government's project Time for Democracy is a long-term 
development process for Swedish popular government. This 
development work will continue until the end of 2002. The overriding 
aim of the project is to augment civic awareness of and participation in 
the various political decision-making processes, and especially im 
elections. The development work comprises several activities, partly in 
support of democratic development. For the promotion of awareness of 
and participation in the political decision-making processes, the 
Government has on three occasions since 2000 awarded funding support 
for democratic development under the Swedish Popular Government 
(State Project Grants for Development Work) Ordinance (2000:648). 
This part of the project has elicited a great response from the general 
public. On the three occasions when applications were invited, support 
was requested by some 1,000 municipalities and NGO:s, of which only 
130 municipalities, youth organisations, foundations, immigrant 
organisations, popular education organisations etc. could be awarded 
grants. Several of the projects for which grants were awarded are 
indirectly aimed at promoting human rights. Support has been given to a 
total of some 25 projects aimed, partly or wholly, at drawing attention, 
for example, to human rights education. 





The Government”s assessment: The Government intends awarding 
grants for the Human Rights Days in 2002. 
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Reason for the Government's assessment: Many different con- 
ferences and seminars on human rights have been conducted by several 
authorities, organisations, universities and colleges. The first “MR” 
(Human Rights) Days in Stockholm, for example, were arranged in 
November 2000, with more than 700 persons taking part in the various 
seminars and another 400 attending the open arrangements. In November 
2001 the Government Offices received an application concerning 
funding support for the Human Rights Days in November 2002. The 
Government attaches importance to the arrangement of such meeting 
points as the Human Rights Days and intends making further grants 
towards this arrangement. 


10 Information strategy for disseminating 
knowledge of human rights 


10.1 General aspects of the information strategy 





The Government”s assessment 

— The Government intends commissioning an information strategy 
to disseminate knowledge of human rights. 

— The Government intends commissioning a special website on 
human rights. 

— The Government intends having the Action Plan distributed to 
municipalities, certain national authorities, NGO:s etc. 

— The Government intends having a summary of the content of the 
Action Plan translated into English and into the recognised minority 
languages. 

— The Government intends making a summary of the content of the 
Action Plan available as a cassette recording. 











Reason for the Government”s assessment: Through this first Action 
Plan for human rights, the Government is laying the foundations of a 
more concerted approach to the treatment of human rights issues at 
national level. 

The international conventions on human rights have been an important 
foundation for work on a national Action Plan. Disseminating knowledge 
of the content of these conventions is a commitment which every state 
has entered into, for example, under Article 42 of the UN Convention on 
the Rights of the Child and Article 7 of the International Convention on 
the Elimination of All Forms of Racial Discrimination. 

IK is important that a cogent strategy should be worked out for 
disseminating knowledge of human rights. Among other things the 
strategy should aim at informing the general public of what is meant by 
human rights and what agents in Swedish society are actively concerned 
with them. The Forum for Living History will be actively working on 
these issues. The Government would like to see the various agents who 
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devising an information strategy. 

NGO:s are already engaged in extensive information work to 
disseminate knowledge of human rights in Sweden. They also have their 
own channels of information. These organisations, consequently, are 
playing an important part in the process of improving public knowledge 
of human rights. 

As work has proceeded, attention has been drawn to the great need of 
better public information on the subject of human rights. A website 
should be created as an aid to the improvement of information regarding 
Sweden's human rights commitments. This will be an important aid to 
the dissemination of human rights information. 

As part of the process of disseminating knowledge concerning the 
situation in Sweden and as information concerning the initial work 
devoted to drafting a National Action Plan, the survey report Miinskliga 
ráittigheter i Sverige — en kartliiggning (Human Rights im Sweden — A 
Baseline Study, Ds 2001:10) was distributed in the spring of 2001 to 
about 1,300 municipalities, universities and colleges, courts, NGO:s etc. 
A summary of the survey report was translated into English and sent, for 
example, to foreign embassies in Stockholm and to Swedish Embassies 
abroad. The Government intends having a summary of the content of the 
Action Plan translated into English and into the recognised minority 
languages, as a means of disseminating knowledge of the work done in 
Sweden. The Government also intends making a summary of the content 
of the Action Plan available as a cassette recording. 
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10.2 Translation and distribution of documents 





The Government”s assessment 

— The Government intends reviewing the accessibility of 
international documents on human rights and decisions by the 
European Court of Human Rights, as well as the possibilities of 
translating such documents into Swedish to a greater extent than at 
present. 

— The Government, acting in consultation with the Office of the 
Prosecutor-General, the National Police Board and the National Prison 
and Probation Administration, intends arranging for the collection, the 
translation into Swedish if necessary and the publication of major 
documents in the field of human rights which have a bearing on the 
responsibilities of these authorities. 

— The Government, acting in consultation with the National Courts 
Administration, intends to arrange for the collection, the translation 
into Swedish if necessary and the publication of major documents in 
the field of human rights which are of importance for the judicial 
system. 

— The Government intends having Swedish translations prepared 
above all of future Swedish reports concerning the six UN 
Conventions on Human Rights as well as the concluding observations, 
and distributing, for example, the latest reports and comments and 
corresponding documents from the Council of Europe to the 
municipalities. 











Reason for the Government”s assessment: As work has progressed, 
it has become clear that information to the general public on human 
rights is in great need of improvement. The reference groups have 
particularly underscored the importance of knowledge of human rights 
and of greater understanding for the underlying reasons for the existence 
of various international conventions. It should be considered how far the 
availability of important international documents on human rights and 
decisions by the European Court of Human Rights can be improved and 
whether such documents can be more extensively translated into 
Swedish. To begin with, it is above all the availability of documents of 
relevance to the administration of justice and to the responsibilities of 
national authorities that should be improved. Several different NGO:s 
have referred to the importance of translation and distribution. The 
question of translating important human rights documents has also been 
observed by several UN Committees in their various examinations of 
Sweden”s reports. It must therefore be considered a matter of particular 
urgency for the Swedish reports on the six different UN Conventions 
relating to Human Rights and the concluding observations to be 
translated into Swedish. It is also essential, for example, that the latest 
reports and concluding comments, as well as the corresponding 
documents from the Council of Europe, should be distributed to the 
municipalities. Several reference groups have also pointed out the need 
to improve the distribution of Swedish reports, e.g. to municipalities and 
county councils. 
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1 Follow-up and evaluation of the Action Plan 





The Government's assessment: The inter-departmental working 
group on Human Rights which 1t is intended to set up will be tasked 
with following up the Action Plan and ensuring that it is evaluated. 











Reason for the Government”s assessment: The Action Plan refers to 
the period between 2002 and 2004. Responsibility for achieving the 
purpose of the Action Plan devolves primarily on the Government. Its 
implementation will be followed up and evaluated. The purpose of the 
follow-up is to see when and how measures have been taken. The follow- 
up and evaluation will constitute a vital report to the Government. 

Follow-up and evaluation are important for several reasons. Through 
work of this kind one proceeds from words to actions, with the result that 
human rights are made more visible and more concrete. Another reason 
for follow-up and evaluation is that implementation of the Action Plan 
can be made more effective. Lastly, efficient follow-up and evaluation 
can result in human rights being allotted wider scope in day-to-day 
community activity. 

The inter-departmental working group on Human Rights, referred to in 
Section 8, should therefore be tasked with following up the Action Plan 
and ensuring its evaluation. The working group will thus need to keep 
itself informed on the progress of work relating to the various measures 
announced in the Action Plan and of their implementation. 

The work of follow-up and evaluation will be of value for, and will 
form the basis of, the framing of the next Action Plan for Human Rights. 

The ministries etc. responsible, as per 24th January 2002, for the 
questions dealt with in this communication are listed in App. 4. 
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Universal Declaration of Human Rights 


Adopted and proclaimed by General Assembly resolution 217 A (II) of 
10 December 1948 


On December 10, 1948 the General Assembly of the United Nations 
adopted and proclaimed the Universal Declaration of Human Rights the 
full text of which appears in the following pages. Following this historic 
act the Assembly called upon all Member countries to publicize the text 
of the Declaration and "to cause it to be disseminated, displayed, read 
and expounded principally in schools and other educational institutions, 
without distinction based on the political status of countries or 
territories.” 


PREAMBLE 

Whereas recognition of the inherent dignity and of the equal and 
inalienable rights of all members of the human family is the foundation 
of freedom, justice and peace in the world, 


Whereas disregard and contempt for human rights have resulted in 
barbarous acts which have outraged the conscience of mankind, and the 
advent of a world in which human beings shall enjoy freedom of speech 
and belief and freedom from fear and want has been proclaimed as the 
highest aspiration of the common people, 


Whereas it is essential, if man is not to be compelled to have recourse, as 
a last resort, to rebellion against tyranny and oppression, that human 
rights should be protected by the rule of law, 

Whereas it is essential to promote the development of friendly relations 
between nations, 


Whereas the peoples of the United Nations have in the Charter 
reaffirmed their faith in fundamental human rights, in the dignity and 
worth of the human person and in the equal rights of men and women 
and have determined to promote social progress and better standards of 
life in larger freedom, 


Whereas Member States have pledged themselves to achieve, in co- 
operation with the United Nations, the promotion of universal respect for 
and observance of human rights and fundamental freedoms, 

Whereas a common understanding of these rights and freedoms is of the 
greatest importance for the full realization of this pledge, 


Now, Therefore THE GENERAL ASSEMBLY proclaims THIS 
UNIVERSAL DECLARATION OF HUMAN RIGHTS as a common 
standard of achievement for all peoples and all nations, to the end that 
every individual and every organ of society, keeping this Declaration 
constantly in mind, shall strive by teaching and education to promote 
respect for these rights and freedoms and by progressive measures, 
national and international, to secure their universal and effective 
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Educação, Conscientização e Mobilização 


trabalho em elaboração permanente 








DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


468. Apoiar a 
ampliação de 
programas 
voltados para 
jovens de 15 a 
18 anos, que 
possibilitem o 
acesso à 
complementação 
educacional, 
qualificação 
profissional, 
capacitação em 
direitos humanos 
e participação 
comunitária, a 
exemplo dos 
Programas 
“Agente Jovem 
de 
Desenvolvimento 
Social e 
Humano” e 
“Serviço Civil 
Voluntário”. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Programa Ética e Cidadania, desenvolvido pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação, e no PROJOVEM, desenvolvido pela Secretaria 
Nacional de Juventude da Presidência da República. 


Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade 


O Programa Ética e Cidadania - construindo valores na escola e na sociedade foi lançado no dia 24 de maio de 2004, em 
Brasília, e está sendo implementado em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República. Até o momento, participam do Programa cerca de 2.700 escolas da rede pública, das 27 unidades federadas. 


Os novos materiais do Programa, três kits, cada um com quatro módulos, além do livro Ética e Cidadania e CD Rom, foram 
distribuídos às escolas das redes públicas de educação básica, no período agosto-setembro de 2007. Os kits tratam dos 
temas: Exclusão e Inclusão Social (kit I); Fortalecimento do Protagonismo Juvenil (kit II); e Relações Etnico-raciais e 
de Gênero (kit III). Esses temas resultaram de consulta pública realizada pelo MEC. O MEC concluiu a distribuição de 
30.000 exemplares dos novos materiais em setembro de 2007. 


Projovem 


O ProJovem foi lançado pelo Presidente da República em fevereiro passado e está implantado em todas as capitais e no 
Distrito Federal. Atende moças e rapazes com 18 a 24 anos de idade que terminaram a quarta série, mas não concluíram o 
Ensino Fundamental e que não têm emprego com carteira profissional assinada. O curso dura um ano e vai proporcionar 
aos jovens a conclusão do ensino fundamental, o aprendizado de uma profissão e o desenvolvimento de ações 
comunitárias, além do incentivo mensal de R$ 100. 


Os alunos terão, ao longo de doze meses, aulas com as disciplinas próprias do ensino fundamental, língua inglesa, 
informática básica e qualificação profissional inicial adequada às oportunidades de trabalho de sua cidade. Ao longo do 
curso, eles prestarão serviços comunitários e, para receber o incentivo mensal de R$ 100, terão que cumprir 75% da 
frequência às aulas e demais atividades previstas. 


Ao final, os alunos estarão capacitados, no mínimo, para elaborar páginas e sítios para veiculação na Web. Ao final do 
curso, eles receberão os certificados de conclusão do ensino fundamental e de formação profissional inicial. As profissões 
oferecidas foram escolhidas pelas prefeituras conforme a necessidade do mercado local - são quatro em cada capital, 
definidas a partir de um elenco de 23 áreas profissionais, proposto pelo governo federal. 


A ação comunitária é desenvolvida a partir de projeto elaborado pelos alunos, com orientação de assistentes sociais. O 
objetivo é promover a inserção dos jovens no processo de participação social e valorizar o protagonismo juvenil. Pode 
incluir a prestação de serviços à comunidade, o desenvolvimento de campanhas comunitárias, vacinação, mobilização social 
etc. 


Ações 

O ProJovem é executado pela Secretaria-Geral da Presidência da República, em parceria com as prefeituras e participação 
dos ministérios da Educação, Trabalho e Emprego e Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O governo federal paga o 
incentivo de cem reais aos alunos; o salário dos professores, assistentes sociais, orientadores, educadores profissionais e 
gestores; a produção e distribuição do material didático; a aquisição do equipamento multimídia, computadores e 
impressoras para os laboratórios de informática (oito computadores e uma impressora por laboratório). As prefeituras 
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recognition and observance, both among the peoples of Member States 
themselves and among the peoples of territories under their jurisdiction. 


Article 1. 

All human beings are born free and equal in dignity and rights.They are 
endowed with reason and conscience and should act towards one another 
in a spirit of brotherhood. 


Article 2. 

Everyone is entitled to all the rights and freedoms set forth in this 
Declaration, without distinction of any kind, such as race, colour, sex, 
language, religion, political or other opinion, national or social origin, 
property, birth or other status. Furthermore, no distinction shall be made 
on the basis of the political, jurisdictional or international status of the 
country or territory to which a person belongs, whether it be independent, 
trust, non-self-governing or under any other limitation of sovereignty. 


Article 3. 
Everyone has the right to life, liberty and security of person. 


Article 4. 
No one shall be held in slavery or servitude; slavery and the slave trade 
shall be prohibited in all their forms. 


Article 5. 
No one shall be subjected to torture or to cruel, inhuman or degrading 
treatment or punishment. 


Article 6. 
Everyone has the right to recognition everywhere as a person before the 
law. 


Article 7. 

All are equal before the law and are entitled without any discrimination 
to equal protection of the law. All are entitled to equal protection against 
any discrimination in violation of this Declaration and against any 
incitement to such discrimination. 


Article 8. 

Everyone has the right to an effective remedy by the competent national 
tribunals for acts violating the fundamental rights granted him by the 
constitution or by law. 


Article 9. 
No one shall be subjected to arbitrary arrest, detention or exile. 


Article 10. 

Everyone is entitled in full equality to a fair and public hearing by an 
independent and impartial tribunal, in the determination of his rights and 
obligations and of any criminal charge against him. 
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Article 11. 

(1) Everyone charged with a penal offence has the right to be presumed 
innocent until proved guilty according to law in a public trial at which he 
has had all the guarantees necessary for his defence. 


(2) No one shall be held guilty of any penal offence on account of any act 
or omission which did not constitute a penal offence, under national or 
international law, at the time when it was committed. Nor shall a heavier 
penalty be imposed than the one that was applicable at the time the penal 
offence was committed. 


Article 12. 

No one shall be subjected to arbitrary interference with his privacy, 
family, home or correspondence, nor to attacks upon his honour and 
reputation. Everyone has the right to the protection of the law against 
such interference or attacks. 


Article 13. 
(1) Everyone has the right to freedom of movement and residence within 
the borders of each state. 


(2) Everyone has the right to leave any country, including his own, and to 
return to his country. 


Article 14. 
(1) Everyone has the right to seek and to enjoy in other countries asylum 
from persecution. 


(2) This right may not be invoked in the case of prosecutions genuinely 
arising from non-political crimes or from acts contrary to the purposes 
and principles of the United Nations. 


Article 15. 
(1) Everyone has the right to a nationality. 


(2) No one shall be arbitrarily deprived of his nationality nor denied the 
right to change his nationality. 


Article 16. 
(1) Men and women of full age, without any limitation due to race, 
nationality or religion, have the right to marry and to found a family. 
They are entitled to equal rights as to marriage, during marriage and at its 
dissolution. 


(2) Marriage shall be entered into only with the free and full consent of 
the intending spouses. 


(3) The family is the natural and fundamental group unit of society and is 
entitled to protection by society and the State. 
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Article 17. 
(1) Everyone has the right to own property alone as well as in association 
with others. 


(2) No one shall be arbitrarily deprived of his property. 


Article 18. 
Everyone has the right to freedom of thought, conscience and religion; 
this right includes freedom to change his religion or belief, and freedom, 
either alone or in community with others and in public or private, to 
manifest his religion or belief in teaching, practice, worship and 
observance. 


Article 19. 

Everyone has the right to freedom of opinion and expression; this right 
includes freedom to hold opinions without interference and to seek, 
receive and impart information and ideas through any media and 
regardless of frontiers. 


Article 20. 
(1) Everyone has the right to freedom of peaceful assembly and 
association. 


(2) No one may be compelled to belong to an association. 


Article 21. 
(1) Everyone has the right to take part in the government of his country, 
directly or through freely chosen representatives. 


(2) Everyone has the right of equal access to public service in his 
country. 


(3) The will of the people shall be the basis of the authority of 
government; this will shall be expressed in periodic and genuine 
elections which shall be by universal and equal suffrage and shall be held 
by secret vote or by equivalent free voting procedures. 


Article 22. 

Everyone, as a member of society, has the right to social security and is 
entitled to realization, through national effort and international co- 
operation and in accordance with the organization and resources of each 
State, of the economic, social and cultural rights indispensable for his 
dignity and the free development of his personality. 


Article 23. 

(1) Everyone has the right to work, to free choice of employment, to just 
and favourable conditions of work and to protection against 
unemployment. 


(2) Everyone, without any discrimination, has the right to equal pay for 
equal work. 
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(3) Everyone who works has the right to just and favourable Skr. 2001/02:83 
remuneration ensuring for himself and his family an existence worthy of Appendix 1 
human dignity, and supplemented, if necessary, by other means of social 

protection. 


(4) Everyone has the right to form and to join trade unions for the 
protection of his interests. 


Article 24. 
Everyone has the right to rest and leisure, including reasonable limitation 
of working hours and periodic holidays with pay. 


Article 25. 

(1) Everyone has the right to a standard of living adequate for the health 
and well-being of himself and of his family, including food, clothing, 
housing and medical care and necessary social services, and the right to 
security in the event of unemployment, sickness, disability, widowhood, 
old age or other lack of livelihood in circumstances beyond his control. 


(2) Motherhood and childhood are entitled to special care and assistance. 
All children, whether born in or out of wedlock, shall enjoy the same 
social protection. 


Article 26. 

(1) Everyone has the right to education. Education shall be free, at least 
in the elementary and fundamental stages. Elementary education shall be 
compulsory. Technical and professional education shall be made 
generally available and higher education shall be equally accessible to all 
on the basis of merit. 


(2) Education shall be directed to the full development of the human 
personality and to the strengthening of respect for human rights and 
fundamental freedoms. It shall promote understanding, tolerance and 
friendship among all nations, racial or religious groups, and shall further 
the activities of the United Nations for the maintenance of peace. 


(3) Parents have a prior right to choose the kind of education that shall be 
given to their children. 


Article 27. 
(1) Everyone has the right freely to participate in the cultural life of the 
community, to enjoy the arts and to share in scientific advancement and 
its benefits. 


(2) Everyone has the right to the protection of the moral and material 
interests resulting from any scientific, literary or artistic production of 
which he is the author. 


Article 28. 
Everyone is entitled to a social and international order in which the rights 
and freedoms set forth in this Declaration can be fully realized. 


Article 29. 
(1) Everyone has duties to the community in which alone the free and 
full development of his personality is possible. 


(2) In the exercise of his rights and freedoms, everyone shall be subject 
only to such limitations as are determined by law solely for the purpose 
of securing due recognition and respect for the rights and freedoms of 
others and of meeting the just requirements of morality, public order and 
the general welfare in a democratic society. 


(3) These rights and freedoms may in no case be exercised contrary to 
the purposes and principles of the United Nations. 


Article 30. 

Nothing in this Declaration may be interpreted as implying for any State, 
group or person any right to engage in any activity or to perform any act 
aimed at the destruction of any of the rights and freedoms set forth 
herein. 
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Human Rights Conventions ratified by Sweden PR 


Appendix 2 

UN 

9 December 1948 Convention on the Prevention and 
Punishment of the Crime of Genocide 

28 July 1951 Convention relating to the Status of 
Refugees 

7 March 1965 Convention on the Elimination of All Forms 
of Racial Discrimination 

16 December 1966 International Covenant on Economic, Social 
and Cultural Rights 

16 December 1966 International Covenant on Civil and Political 
Rights 

16 December 1966 Optional Protocol to the International 
Covenant on Civil and Political Rights 

21 January 1967 Protocol relating to the Status of Refugees 

18 December 1979 Convention on the Elimination of All Forms 
of Discrimination against Women 

10 December 1984 Convention Against Torture and Other 
Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or 
Punishment 

20 November 1989 Convention on the Rights of the Child 

15 December 1989 Second Optional Protocol to the 
International Covenant on Civil and Political 
Rights aiming at the abolition of the death 
penalty 

17 July 1998 Rome Statute of the International Criminal 
Court 

ILO 

28 June 1930 Convention on Forced Labour (No. 29) 

9 July 1948 Convention concerning Freedom of 


Association and Protection of the Right to 
Organise (No. 87) 

1 July 1949 Convention concerning the Application of 
the Principles of the Right to Organise and to 
Bargain Collectively (No. 98) 

29 June 1951 Convention concerning Equal Remuneration 
for Men and Women Workers for Work of 
Equal Value (No. 100) 


25 June 1957 Convention concerning the Abolition of 
Forced Labour (No. 105) 

25 June 1958 Convention concerning Discrimination in 
respect of Employment and Occupation (No. 
111) 

26 June 1973 Convention concerning Minimum Age for 


Admission to Employment (No. 138) 


23 June 1981 


17 June 1999 


Council of Europe 
4 November 1950 


20 March 1952 


18 October 1961 
16 September 1963 


28 April 1983 


22 November 1984 


26 November 1987 


5 May 1988 
21 October 1991 
5 November 1992 


4 November 1993 


4 November 1993 


1 February 1995 


9 November 1995 


3 May 1996 
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Responsibilities (No. 156) 

Convention concerning the Prohibition and 
Immediate Action for the Elimination of the 
Worst Forms of Child Labour (No. 182) 


European Convention for the Protection of 
Human Rights and Fundamental Freedoms 
Protocol No. 1 to the Convention for the 
Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms, securing certain 
rights and freedoms other than those already 
included in the Convention 

European Social Charter 

Protocol No. 4 to the Convention for the 
Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms, securing certain 
rights and freedoms other than those already 
included in the Convention and in the First 
Protocol thereto 

Protocol No. 6 to the Convention for the 
Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms concerning the 
abolition of death penalty 

Protocol No. 7 to the Convention for the 
Protection of Human Rights and 
Fundamental Freedoms 

European Convention for the Prevention of 
Torture and Inhuman or Degrading 
Treatment or Punishment 

Additional Protocol to the European Social 
Charter 

Protocol amending the European Social 
Charter (not in force) 

European Charter for Regional or Minority 
Languages 

Protocol No. 1 to the European Convention 
for the Prevention of Torture and Inhuman or 
Degrading Treatment or Punishment 
Protocol No. 2 to the European Convention 
for the Prevention of Torture and Inhuman or 
Degrading Treatment or Punishment 
Framework Convention for the Protection of 
National Minorities 

Additional Protocol to the European Social 
Charter Providing for a System of Collective 
Complaints 

European Social Charter (revised) 
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Agents given the opportunity of participating in or 
commenting on work concerning a National Action 
Plan for Human Rights 


Ombudsmen 


The Children's Ombudsman, the Disability Ombudsman, the 
Parliamentary Ombudsmen, the Equal Opportunities Ombudsman, the 
Ombudsman Against Discrimination Because of Sexual Orientation and 
the Ombudsman Against Ethnic Discrimination. 


National authorities etc. 


The Swedish Agency for Government Employers, the National Courts 
Administration, the National Defence College, the National Agency for 
Higher Education, the National Integration Office, the Federation of 
Swedish County Councils, the Swedish Migration Board, the National 
Police College, the National Police Board, the Office of the Prosecutor- 
General, the Sami Parliament, Sida (the Swedish International 
Development Co-operation Agency), the National Board of Health and 
Welfare, the Swedish National Agency for Special Needs Education, the 
National Agency for Education, the Swedish Association of Local 
Authorities, the Swedish Commission for UNESCO, the Swedish Bar 
Association, the National Board for Youth Affairs, the Aliens Appeals 
Board and the Swedish Agency for Civil Emergency Planning. 


Politicians, researchers, judges and other individual persons 


Members of Parliament from the various parliamentary political parties 
and about 30 individual persons, including researchers and judges. 


NGO:s! 


Adoptionscentrum, Allserbisk-jugoslaviska Riksfórbundet i Sverige, 
American Citizens Abroad, Amnesty International, Armeniska 
fóreningen Ararat, Armeniska Riksfórbundet i Sverige, Artister fôr fred, 
Assyriska Riksfórbundet i Sverige, Azerbajdjanska Riksfórbundet 1 
Sverige, Bolivianska Riksfórbundet, Bosnien &  Herzegovinas 
kvinnoriksfórbund i Sverige, Bosnien-Hercegovinska Riksfórbund 1 
Sverige, Caritas Sverige, Centerkvinnor, Chilenska Riksfórbundet, 
Diakonia, Diskrimineringsbyrân, Eritreanska Riksfórbundet i Sverige, 
Estniska Kommittén, Ftiopisk Riksfórening i Sverige, Etiopiska 
Riksfórbundet i Sverige, Exit, FATIMA, FIAN-SVERIGE, Finlands- 
svenskarnas  Riksfórbund i Sverige,  Folkpartiet | liberalernas 


* Subject to names being correct and given in full. Names of organisations are to be given 
in Swedish. 
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kvinnofórbund, Forum fór Frivilligt Socialt Arbete, Forum Kvinnor och 
Handikapp, Fritidsforum, Frivilligorganisationernas fond fôr mânskliga 
rattigheter, Frãlsningsarméns  socialtjânst, Fórenade | Islamiska 
Fórsamlingar i Sverige, Fóreningen resandefolket, Fóreningen Utopia, 
Gaston Lobos riksfórbund, Grekiska Riksfórbundet, Handikapp- 
fórbundens Samarbetsorgan, Humanisterna, Husmodersfórbundet Hem 
och Samhãlle, Hyresgasternas Riksfórbund, Immigranternas Central- 
fórbund, Immigranternas Riksfórbund, Immigrant-institutet, Individuell 
Minniskohjalp, Industrifacket, Internationella Fóretagarfóreningen 1 
Sverige, Internationella Juristkommissionen - Svenska avdelningen, 
Internationella konstnãrer i Sverige, Internationella Kvinnofórbundet, 
Internationella Kvinnofórbundet fôr Fred och Frihet, IOGT-NTO- 
rórelsens/inter. institut, Irakiska Riksfórbundet i Sverige, Iranska 
Riksfórbundet i Sverige, Islamiska KulturcenterUnionen i Sverige, 
Islândska Riksfórbundet i Sverige, Italienska Riksfórbundet, Japanska 
Riksfórbundet i Sverige, Judiska Centralrâdet i Sverige, Jugoslaviska 
Fóreningen, Kaleidoscope — invandrarfilmarnas fórening, KFUK- 
KFUM:s riksfórbund, Kommitté fôr fórsvaret av Iranska kvinnors 
ráttigheter, Koreanska fóreningen i Sverige, Kristna Fredsrôrelsen, 
Kroatiska Riksfórbundet, Kurdiska Riksfórbundet, Kurdiska Rádet, 
Kurdistans Kvinnofórbund, Kvinno- och barn kulturfórening, Kvinno- 
forum, Kvinnor Fór Fred, Kvinnorattsforum, Landsorganisationen 1 
Sverige, Landsrâdet fôr Sveriges Ungdomsorganisationer, Lettiska 
Centralrâdet, Lettiska Hjalpkommittén, Liberala Ungdomsfórbundet, 
Liberia Dujar Association, Lions Club International, Lutherhjálpen, 
Lãrarfórbundet, Láãrarnas Riksfórbund, Makedonska Riksfórbundet 1 
Sverige, Moderatkvinnorna, Nordisk fórening fôr sjuka barns behov, 
Natverket Fackligt Aktiva Invandrare, OÓKER,  Palestinska 
arbetarfórbundet, Palestinskt nãtverk, Pensionârernas riksfórbund, Polska 
Invandrares Riksfórbund, Polska Kombattanternas Fórening i Sverige, 
Polska Kongressen i Sverige, Polsk-Svenska Kvinnofóôrbundet i Sverige, 
Portugisiska Invandrarkvinnors organisation, Portugisiska Kkvinnors 
organisation, Portugisiska Riksfórbundet, RIFFI, Riksfórbundet Finska 
krigsbarn 1939-1945, Riksfórbundet Finska | krigsveteraner, 
Riksfórbundet fôr rórelsehindrade barn och ungdomar, Riksfórbundet 
Polska Fóreningar 1 Sverige,  Riksfóreningen | Huelén-Chile, 
Riksidrottsfôrbundet, Riksorganisationer av Salvadoranska Fóreningar, 
Romernas riksfórbund, Stockholms zigenarfórbund, Rádda Barnen, Róda 
Korset, SACO, Salvadoranska Riksfórbundet, SAMS, Serbiska 
Riksfórbundet i Sverige, SIOS, S-kvinnor, Slovenska Riksfórbundet 1 
Sverige, Sociala Missionen, Somaliska familjehjálporg, Somaliska 
Hakaba fôr kultur och utvecklingsfirma, Somaliska kvinnofórbund, 
Somaliska Riksfórbundet i Sverige, Somaliska Rádgivningsbyráân, 
Spanska Riksfórbundet i Sverige, Stadsmissionen, Stiftelsen Mãlardalens 
kvinnolobby, Stockholms FN-fórening, Stockholms Kkatolska stift, 
Studiefórbundet Vuxenskolan, Svenska Bahá'i-samfundet, Svenska 
Flyktingrádet, Svenska FN-fórbundet, Svenska Fredskommittén, Svenska 
Helsingforskommittén fôr Manskliga Rattigheter, Svenska Iran- 
kommittén, Svenska kyrkan internationella avdelningen, Svenska kyrkan, 
Svenska Samernas Riksfórbund, Svenska Tornedalingarnas riksfórbund, 
Svenska Unifem-Kommittén, Svensk-Chilenska vánskapsfórbundet, 
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Svenskt Náringsliv, Sverigeesternas Fórbund, Sverigefinska Riks- 
fórbundet, Sveriges Civilfórsvarsfórbund, Sveriges Dôvas Riksfórbund, 
Sveriges Ingermanlândska Riksfórbund, Sveriges invandrarfórfattares 
fórbund, Sveriges Kristna Rád, Sveriges kristna socialdemokratiska 
fórbund, Sveriges Muslimska Râãd, Sveriges Várldsfederalister, 
Sverigeunionen av Soroptimisterna, Synskadades Riksfórbund, Syrianska 
Riksfórbundet, Syriska Riksfórbundet i Sverige, Tjeckoslovakiska 
Fóreningarnas  Riksfórbund, Tjânstemiânnens Centralorganisation, 
Turkiska Riksfôrbundet, Turkiska Ungdomsfórbundet, Unga Órnars 
Riksfórbund, Ungerska Riksfórbundet, UngSIOS och Victor Jara 
Riksfórening. 
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469. Fortalecer 
iniciativas de 
capacitação de 
lideranças 
comunitárias em 
meios adequados 
de gestão, bem 
como estimular a 
formação de 
novas lideranças. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 
Criar obrigatoriedade da 
disciplina de Direitos 
Humanos para cursos de 
multiplicadores nos cursos 
superiores, objetivando 
desenvolver abordagem 
desse tema em todas as 
disciplinas que venha a 
lecionar nos níveis da 
educação sistemática. 





trabalho em elaboração permanente 


entram com o espaço físico para os núcleos de juventude, acervo para as bibliotecas, instalação de equipamentos e 
contratação de pessoal. 


Uma pesquisa do IPEA demonstrou que, na faixa entre 18 e 24 anos, há cerca de um milhão de jovens em situação de 
vulnerabilidade social: eles vivem na periferia das capitais e das regiões metropolitanas, não têm emprego, não têm 
qualificação profissional, estudaram até a quarta série do Ensino Fundamental e abandonaram os estudos. Por essas 
condições, esses jovens foram escolhidos pelo Governo Federal como público-alvo do ProJovem. 


Resultados 


No seu primeiro ano, o ProJovem recebeu 213 mil inscrições de candidatos em todo o país. Eles inscreveram-se por 
telefone, por meio de uma central de atendimento criada pela coordenação nacional do programa. Para cada capital, foram 
realizados sorteios eletrônicos supervisionados pela Controladoria Geral da República para a seleção dos alunos que 
poderiam matricular-se. Os selecionados foram avisados por carta sobre os prazos e locais de matrícula. A primeira 
avaliação diagnóstica, realizada no início das atividades de cada turma, indicou que mais de 60% dos jovens matriculados 
apresentam rendimento razoável nos aspectos de letramento e conhecimentos matemáticos. 


Cada turma do ProJovem é formada por, no máximo, 30 alunos. Cada cinco turmas constituem um núcleo e cada 8 núcleos 
formam uma Estação Juventude, que constitui o ponto de encontro que serve às atividades de integração, de cultura e de 
lazer. Essa distribuição contribui, ainda, para definir as estratégicas de gestão administrativa e pedagógica do programa. 


(Fonte: SECAD/MEC) 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Programa Escola Aberta, desenvolvido pela Secad/MEC, em parceria com o 
Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação. 


Programa Escola Aberta 


Criado em outubro de 2004, por meio da resolução nº 52, de 25/10/2004, o Programa Escola Aberta se propõe a repensar 
a instituição escolar como espaço alternativo para o desenvolvimento de atividades de formação, cultura, esporte e lazer 
para os alunos da Educação Básica das escolas públicas e suas comunidades nos finais de semana. Elevar o nível da 
qualidade da Educação, contribuir com a consolidação de uma cultura de paz e estreitar as relações entre escola e 
comunidade são alguns dos objetivos centrais do Programa. 


Institucionalizado por meio de um acordo de cooperação técnica entre o Ministério da Educação (MEC) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o Programa é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e atende, atualmente, a 1.942 escolas, que organizam mais de quatorze mil oficinas, 
subdivididas nas áreas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Formação Complementar; Trabalho e Geração de 
Renda, entre outras. Cerca de 235 mil pessoas participam destas oficinas. Estão em funcionamento escolas abertas em 
todos os estados brasileiros. São parceiras do Escola Aberta 20 Secretarias Estaduais de Educação e 87 Secretarias 
Municipais, além da Secretaria de Educação do Distrito Federal. 


Em 2007, o Programa destinou recursos da União às escolas abertas das redes municipais e estaduais. Os recursos são 
transferidos pelo Programa Dinheiro Direto na Escola / Funcionamento das Escolas aos Finais de Semana (PDDE/FEFS) e 
destinados à aquisição de materiais permanente e de consumo de maneira a viabilizar a realização das oficinas. 
Anualmente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação (FNDE/MEC) publica uma resolução que estabelece as 
normas para o repasse de recursos para as escolas integradas ao Programa Escola Aberta. 


As secretarias estaduais e municipais selecionam as escolas abertas, de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD/MEC), conforme critérios de Regiões 
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Ministries responsible for the issues referred to 1n this A ppendicÁ 


written communication 


Ministry of Justice 


Seo 





The Government intends returning to the Riksdag at regular intervals 
to report on work at national level with reference to human rights. 





6.2 





The Government intends commissioning an investigator to chart cases 
in which Swedish courts have applied Chap. 2 of the Instrument of 
Government and the European Convention for the Protection of 
Human Rights and Fundamental Freedoms. This survey should also 
include an account of the Swedish cases coming before the European 
Court of Human Rights. 











6.7 





— The Government intends commissioning an exploratory study of 
ways in which legislation in different fields affects NGOs. 

— The Government intends appointing a special investigator to 
investigate and analyse matters relating to premises for public 
meetings. 

— The Government intends holding recurrent Popular Movement 
Forum meetings for a dialogue between the Government and its 
administrative authorities on the one hand and, on the other, 
representatives of voluntary organisations. 











7.2.3 





The proposals by the Sexual Offences Committee for new provisions 
on sexual offences are currently being processed. 











7.2.4 





In its Bill Racial Agitation etc. (Prop. 2001/02:59) the Government 
has among other things proposed introducing a special scale of 
penalties for aggravated cases of racial agitation and expanding the 
scope of the provisions on racial agitation so as also to include 
agitation alluding to sexual orientation. 











7.2.6 





— The Government intends continuing its efforts for registered 
partners who, under national law, have the same rights and obligations 
towards each other as husband and wife, to be equated with husband 
and wife in the official regulations governing conditions of service for 
the employees of EU institutions. 

— In its Bill Racial Agitation etc. (Prop. 2001/02:59), the Government 
has proposed that agitation alluding to sexual orientation be made a 
criminal offence. 











7.3 





— À special investigator has proposed new rules to counteract 
contempt of court as regards the enforcement of judgements requiring 
measures under the Support and Service (Certa Persons with 
Functional Impairment) Act (1993:387) and the Social Services Act 
(1980:620). The proposals are currently being processed within the 
Government Offices. 

— The Government Bill 2001/02:80 Democracy for the New Century 
proposes a number of measures to facilitate the acceptance and 
discharge of elective political appointments by citizens with functional 
impairment. 











7.9 





Legislative amendments aimed at improving and articulating rules of 
criminal procedure for persons deprived of liberty are currently being 
drafted within the Government Offices. 











7.9 





— The Government has resolved to appoint a Committee to review the 
regular supervision of the police and prosecution service, so as to 
ensure that the best possible provision is made for civic demands for 
democratic control (Ju 2000:15). 

— The Government has resolved to appoint a special investigator to 
carry out a concerted, comprehensive examination of the procedure 
followed in the criminal investigation relating to the death of Osmo 
Vallo (Ju 2000:14). 

— The Government has resolved to appoint a Committee to review the 
ability of the police to forestall and combat serious disruptions of 
public order (Ju 2001:08). 
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— The Government is keeping a close watch on developments 
regarding the stipulations concerning the right to trial contained by EC 
law and in the European Convention for the Protection of Human 
Rights and Fundamental Freedoms. 

— The Government is working to achieve a judicial system which will 
measure up even better than at present to the requirement, set forth for 
example in the European Convention for the Protection of Human 
Rights and Fundamental Freedoms, of trial within a reasonable time. 











711 





The Government has commissioned an investigation of ways in which 
freedom of expression and the right to publish information at non- 
public workplaces can be strengthened. This question is currently 
being studied within the Ministry of Justice. 











8 





An inter-departmental working group for human rights will be set up 
within the Government Offices. 











9.4 





— The Government intends instructing the Office of the Prosecutor- 
General, the Swedish National Economic Crimes Bureau, the National 
Police Board, the National Prison and Probation Administration and 
the National Board of Forensic Medicine to reinforce the human rights 
education which they provide for their personnel. This education is 
above all to focus on human rights information retrieval. 

— The Government intends instructing the National Council for 
Quality and Development to devise human rights education 
programmes for persons in leading positions within national 
authorities. 

— The Government intends arranging various series of human rights 
seminars for the employees of the Government Offices between 2002 
and 2004. 











9.5 





The Government will be monitoring the initiatives taken by the 
National Courts Administration for the further development of its 
human rights education activities. 
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The Government intends working during an introductory phase to 
ensure that human rights education is offered to employees and 
politicians in municipalities and county councils. The Government 
will be opening a discussion with the Swedish Association of Local 
Authorities and the Federation of Swedish County Councils 
concerning the more detailed design of this education and its funding, 
and also concerning ways in which these organisations can contribute 
towards the conduct of the education. 











9.9 





During the spring of 2002 the Government will be giving NGO:s and 
others the opportunity of receiving grants towards activities promoting 
participation in democratic processes. 











10.1 





— The Government intends commissioning an information strategy to 
disseminate knowledge of human rights. 

— The Government intends commissioning a special website on human 
rights. 

— The Government intends having the Action Plan distributed to 
municipalities, certain national authorities, NGO:s etc. 

— The Government intends having a summary of the content of the 
Action Plan translated into English and into the recognised minority 
languages. 

— The Government intends making a summary of the content of the 
Action Plan available as a cassette recording. 











10.2 





— The Government, acting in consultation with the Office of the 
Prosecutor-General, the National Police Board and the National Prison 
and Probation Administration, intends arranging for the collection, the 
translation into Swedish if necessary and the publication of major 
documents in the field of human rights which have a bearing on the 
responsibilities of these authorities. 

— The Government, acting in consultation with the National Courts 
Administration, intends to arrange for the collection, the translation 
into Swedish if necessary and the publication of major documents in 
the field of human rights which are of importance for the judicial 
system. 











1 





The inter-departmental working group on Human Rights which 1t is 
intended to set up will be tasked with following up the Action Plan 
and ensuring that it is evaluated. 











Ministry for Foreign Affairs 


6.6 





The Government is deepening its dialogue with representatives of 
Swedish enterprise regarding the discussion of human rights. 











71 





In its Budget Bill for 2002 the Government has earmarked funding 
both for the Swedish Migration Board and for the Aliens Appeals 
Board to shorten their handling times. 











71 





— In its target and performance dialogue with the Swedish Migration 
Board and the Aliens Appeals Board, the Government intends actively 
monitoring the way in which these authorities measure up to visions 
and operational targets with a view to making the human rights 
perspective permeate guidelines of handling and decision-making 
procedure. 

— The Government welcomes the European Commission's proposed 
Directive including gender-related persecution in the Convention 
refugee concept. The Government will propose that Swedish 
legislation be adapted to the outcome of the Council negotiations. 











7.2.6 





The Government welcomes the draft Directive from the European 
Commission providing for persecution on grounds of sexual 
orientation to be included in the Convention Refugee Concept. The 
Government will be proposing that Swedish legislation be brought 
into line with the outcome of the Council's negotiations. 
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9.4 





The Government intends instructing the Swedish Migration Board and 
the Aliens Appeals Board to investigate and report to the Government 
on measures taken with regard to personnel training concerning 
precedents laid down by the European Court of Human Rights and the 
UN Committee Against Torture and the Conventions on which the 
decisions are based. 











Ministry of Defence 


9.4 





The Government intends to instruct the National Rescue Services 
Board, the Swedish Coast Guard and the Swedish Customs Service to 
take account of human rights issues in their teaching. 











9.6 





In its dialogue with the total defence authorities concerned, the 
Government intends observing the work they undertake with a view to 
publicising and more strongly safeguarding certain particular rights 
and freedoms. 











Ministry of Health and Social Affairs 
6.3.1 





During the spring of 2002 the Government intends proposing certain 
measures to strengthen the Office of the Children's Ombudsman and 
to improve its efficiency. 











741 





— The Government intends to continuously verify that legislative 
changes based on the UN Convention on the Rights of the Child have 
the intended effect. 

— The Government intends presenting a Written Communication on 
children to the Riksdag in the spring of 2002. 











7.6 





The Government has reserved MSEK 30 for measures to combat 
homelessness between 2002 and 2004. 
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7.9 





Rules on administrative deprivation of liberty are contained, for 
example, in the Communicable Diseases Act (1988:1472). In a future 
Bill, the Government intends considering, for example, how 
prevention of communicable diseases should be organised and what 
rights and obligations the individual should have in matters 
concerning the prevention of communicable diseases. 











Ministry of Finance 
7.6 


The Government has introduced Bill 2001/02:58 in the Riksdag, 
containing new legislation on public housing utilities. Among other 
things the Bill includes a definition of public housing utilities and the 
requirements for retaining such status. 














9.4 
The Government intends to instruct Swedish Customs Service to take 
account of human rights issues in their teaching. 


Ministry of Education and Science 


7.2.2 








In the autumn of 2001 the Government resolved to introduce a Bill on 
equal treatment in higher education. 











7.2.3 





Funding has been allocated for 31 professorships and 73 post-doctoral 
fellowships for the under-represented sex. 











7.2.4 





The Government is giving priority to ongoing efforts to overcome 
social and ethnic bias in higher education recruitment. 











7.8 





The Government has amended the curricula for compulsory school, 
pre-school education and out-of-school centres and also that of 
voluntary school, so as to include knowledge of the Sami culture, 








religion and language. 
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9.2.2 





— The Government's initiatives in the basic values context are 
continuing and, for the period between July 2000 and June 2003, for 
example, include a MSEK 12 scheme for supporting and deepening 
school activities with reference to basic values. 

— Às part of the educational co-operation occurring under the aegis of 
the Nordic Council of Ministers, the Government is participating in a 
project on basic values and democracy and also concerning 
victimisation and violence. 

— In July 2001 the Government reserved MSEK 9.2 for the 
development of courses for serving and trainee teachers on the 
Holocaust and contemporary history. 











9.3.2 





— The Government has given special funding support to courses on 
human rights and democracy at the Stockholm Theological College. 

— The Government has resolved to introduce a new speciality for the 
Master's degree, a “broad-based Master's degree”, as part of the 
degree structure enacted through the Higher Education Ordinance 
(1993:100) and other statutory instruments. 











9,3:2 





— The new focus defined for the Master's degree in the Degree 
Ordinance should make it easier for higher education establishments 
also to provide in-depth continuation courses in interdisciplinary 
subjects, e.g. human rights. 

— The Government intends supporting a summer school on human 
rights and democracy within the framework of the Oresund 
University. 

— The Government intends supporting in-service and further education 
for certain occupational categories on the subject of human rights. 

— The Government wishes to encourage higher education 
establishments to analyse the need for and feasibility of building up a 
network on human rights research. The structure of both network and 
co-operation should be worked out by the parties themselves. 











Ministry of Agriculture, Food and Fisheries 


5.2 





— The Government is working to eliminate impediments to a possible 
ratification of the ILO Convention (No. 169) on the Rights of 
Indigenous and Tribal Peoples. This process will be described at 
greater length in the written communication on Sami policy which the 
Government intends presenting to the Riksdag. 
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— The Government intends proposing measures to clarify the 
organisation of the Samiting (Sami parliament) and to regulate its 
working procedures more clearly. 

— The Government will be opening negotiations with Norway for a 
new Reindeer Pasture Convention. 

— À Nordic group of experts is to be appointed to draft a Nordic Sami 
Convention. 

— The Government intends introducing proposals for a new reindeer 
husbandry policy. 

— The Government intends to appoint a Frontier Commission to 
identify boundaries of the reindeer-herding zone. 

— In its Budget Bill for 2002, the Government has proposed that 
MSEK 14 be allocated between 2002 and 2004 for the information 
drive, addressed to the entire national population, which began in 
2001, concerning the culture and history of the Sami. 











Ministry of Culture 
7.7 





In its Budget Bill for 2002, the Government has proposed that MSEK 
7 be allocated to the National Council for Cultural Affairs for a new 
grant aimed at promoting the language and culture of the national 
minorities. 











9.7 





— The Government intends commissioning the production of material 
on human rights which can be used in the education system. In this 
material attention is to be given to the international law aspects. In 
addition, a survey is to be undertaken of areas where educational 
material on human rights is in need of supplementation, coupled with 
a review of the possibilities of producing this material. 

— The Government intends commissioning an investigation of the 
feasibility of producing interactive educational material on human 
rights. 

— The Government intends supporting NGO:s so as to enable them to 
improve the possibilities of providing their personnel and members 
with further training on human rights. 

— The Government intends helping to facilitate the provision of 
meeting points where different groups in society can discuss matters 
relating to human rights. 

— The Government finds that an information strategy needs to be 
devised for disseminating knowledge of human rights. 











Ministry of Industry, Employment and Communications Skr. 2001/02:83 
6.3.1 and 7.2.2 Appendix 4 





The Government is drafting supplementary terms of reference for the 
2001 Discrimination Commission, with a view to investigating the 
possibilities of general anti-discriminatory legislation covering all or 
most grounds for discrimination and sectors of society. The intention 
is for this remit also to include a review of the tasks and 
responsibilities of the Office of the Disability Ombudsman, the Equal 
Opportunities Ombudsman, the Office of the Ombudsman Against 
Discrimination Because of Sexual Orientation and the Office of the 
Ombudsman Against Ethnic Discrimination, as well as considering a 
co-ordination or amalgamation of some or all of these Offices. 











Tadid 





— The question of whether the county administrative boards should be 
given supervisory responsibility concerning the rules of the Equal 
Opportunities Act (1991:433) on active measures is currently being 
studied within the Government Offices. So too are the proposals made 
by the Council on Equal Opportunities Issues with reference to 
transport and TT. 

— Statistics Sweden (SCB) has been instructed by the Government to 
carry out a time use study which will provide information on the 
allocation of tasks in the home. 











7.2.4 





— The Government has presented the written communication A 
National Action Plan Against Racism, Xenophobia, Homophobia and 
Discrimination (skr. 2000/01:59) to the Riksdag. 

— In 1999 the Government instructed all national authorities directly 
accountable to it to draw up action plans for the promotion of ethnic 
diversity among their employees. 

— À special investigator has been appointed to describe and analyse 
the distribution of power and influence in an integration policy 
perspective. 

— Anti-racist work has been reinforced and MSEK 10 per annum 
budgeted for these activities. 

— An experimental scheme of local and regional anti-discrimination 
officers is to be inaugurated during 2002. 

— A working group has drafted proposals for the conduct, 
development and funding of continuing work to support persons 
wishing to withdraw from racist and suchlike groups. 
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Metropolitanas e comunidades em situação de vulnerabilidade social; de oferta de infra-estrutura física para a realização 
das oficinas; de adesão voluntária ao Programa; de constituição de unidade executora (UEx), registrada como entidade de 
Direito privado, representativa da escola e responsável pela execução e prestação de contas dos recursos públicos; do 
preenchimento correto dos formulários de adesão, solicitados anualmente pelo FNDE, e envio destes documentos assinados 
pelos dirigentes correspondentes, além da prestação de contas, em dia, do PDDE, em todas as suas modalidades, nas 
esferas de Governo às quais pertençam. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH). O Plano estabelece 
concepções, princípios, objetivos, diretrizes e linhas de ação em cinco grandes eixos de atuação: Educação Básica, 
Educação Superior, Educação Não-Formal, Educação dos Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública, 
Educação e Mídia. 


Esta meta é contemplada pelos seguintes Projetos desenvolvidos pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade do MEC. 


1) Programa Educação em Direitos Humanos, em parceria com a Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

2) Projetos para Cultura de Reconhecimento e Valorização da Eqiiidade de Gênero e Diversidade Sexual 
3) Gênero e Diversidade na Escola 

4) Projeto Escola que Protege 


1) O Programa de Educação em Direitos Humanos, desenvolvido em parceria com a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos, visa apoiar a formação de profissionais da educação básica na área de educação em direitos humanos; a 
produção e publicação de materiais didáticos especializados em direitos humanos para professores/as e estudantes; além 
da criação de atividades educativas por meio eletrônico utilizando a educação à distância. Quinze Universidades Públicas 
Federais e Estaduais serão responsáveis por executar as ações de capacitação de profissionais de educação da rede pública 
de ensino, além de lideranças comunitárias com previsão de capacitação de 7.500 profissionais. 


O Programa pretende realizar os seguintes produtos: 


a) Execução de emenda parlamentar para capacitação de profissionais, produção de pesquisa e aquisição de material 
didático. O Projeto desenvolvido pela Pathfinder do Brasil em parceria com a ABGLT, ECOS e Reprolatina pretende o 
alcance de dois produtos específicos: 


b) Conjunto de recomendações elaborado para a orientação da revisão, formulação e implementação de políticas públicas 
que enfoquem a questão da homofobia nos processos gerenciais e técnicos do sistema educacional público brasileiro. 


c) Estratégia de comunicação implementada para trabalhar a homossexualidade de forma mais consistente e justa em 
contextos educativos e que repercuta nos diversos valores culturais atuais. 


e A implementação de uma pesquisa qualitativa em 10 cidades brasileiras, onde será analisada a questão da homofobia no 
processo educativo, focalizando Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e escolas do ensino fundamental e médio 
da rede pública. 


e A realização de encontros regionais que promovam e facilitem a discussão aprofundada e qualificada da homofobia nas 
escolas, congregando lideranças do movimento GLBT, gestores estaduais e municipais da Educação, representantes dos 
Comitês Gestores Estaduais do Programa Saúde e Prevenção nas Escolas (MEC/Ministério da Saúde) e das Comissões 
Estaduais de Direitos Humanos. 
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7.2.6 Skr. 2001/02:83 
Appendix 4 





The Government contemplates instructing the 2001 Discrimination 
Commission to investigate the need for introducing a special 
safeguard against discrimination of transgender persons and how such 
a safeguard is to be constructed. 











7.7 





— Minorities policy should continue to be developed in accordance 
with the intentions expressed in the Government's Minorities Policy 
Bill (Prop. 1998/99:143). 

— The Government has ainstructed the Norrbotten County 
Administrative Board to investigate the consequences of a possible 
widening of the geographical zone under the Sami Language (Right to 
Use in Dealings with Administrative Authorities and Courts of Law) 
Act (1999:1175). The aim is for the Act also to be applied in a number 
of municipalities outside the south Sami region. 

— The Government intends commissioning a review of the supportive 
arrangements available to the minority organisations. 

— The question of the best way for co-operation with Roma 
organisations to be structured is currently being studied within the 
Government Offices. 











Several ministries involved 


5.2 





— The Government is following up and intensifying the work in 
progress to facilitate ratification of various conventions on human 
rights. 

— The Government is reviewing the extent to which further 
conventions/additional protocols to conventions on human rights can 
be signed. 











5.3 





The Government is reviewing the reservations attached to various 
conventions and additional protocols and is considering the possibility 
of withdrawing them. 











5.4 





The Government is carefully following up the criticism levelled at 
Sweden regarding its human rights commitments. 











6.3.2 Skr. 2001/02:83 
Appendix 4 





For national authorities with special human rights responsibilities, the 
Government will be considering further measures to draw their 
attention to their responsibilities, e.g. through provisions in their 
standing instructions or through the inclusion of feedback reporting 
requirements in their appropriation warrants. 











9.4 





The Government intends commissioning a number of national 
authorities and social insurance offices to provide human rights 
education for their personnel. This education is above all to focus on 
human rights information retrieval. 











9.9 





The Government intends awarding grants for the Human Rights Days 
in 2002. 











10.2 





— The Government intends reviewing the accessibility of international 
documents on human rights and decisions by the European Court of 
Human Rights, as well as the possibilities of translating such 
documents into Swedish to a greater extent than at present. 

— The Government intends having Swedish translations prepared 
above all of future Swedish reports concerning the six UN 
Conventions on Human Rights as well as the concluding observations, 
and distributing, for example, the latest reports and comments and 
corresponding documents from the Council of Europe to the 
municipalities. 














Plan Nacional de Acción 


en Pro de los Derechos 
Humanos 2006-2009 


Mediante el documento “Plan Nacional de 
Acción en Pro de los Derechos Humanos 2006- 
2009” (skr. 2005/06:95), el Gobierno aborda de 
manera conjunta las cuestiones concernientes 
a los derechos humanos en Suecia. Dicho 
documento comprende una serie de medidas 
destinadas a promover el respeto a los derechos 
humanos durante el período 2006-2009. 
Asimismo, en conexión con la presentación del 
Plan de Acción en marzo de 2006, el Gobierno 
estableció la Delegación para los Derechos 
Humanos en Suecia (dir. 2006:27). 


Objetivo y finalidad 

El objetivo del Gobierno a largo plazo se cifra en 
garantizar el pleno respeto de los derechos humanos 
en Suecia. Esto significa que los derechos humanos, 
tal y como han sido formulados en los compromisos 
internacionales adquiridos por Suecia, no podrán ser 
violados. El ordenamiento jurídico sueco deberá guar- 
dar conformidad con las convenciones internacionales 
sobre derechos humanos a las que se haya adherido 
Suecia, y dichas convenciones serán respetadas tanto 
en la esfera estatal como en la municipal. Para cumplir 
el objetivo de lograr el respeto pleno de los derechos 
humanos, se considera importante revisar periódica- 
mente los problemas que se puedan suscitar en rela- 
ción con la protección de distintos derechos en Sue- 
cia. También es crucial aumentar la información y la 
concienciación sobre los derechos humanos. De igual 
modo, resulta perentorio que la labor de protección y 
promoción de los derechos humanos se lleve a cabo 
de manera coordinada. Mediante el Plan Nacional de 
Acción, el Gobierno afronta de manera global todas 
las cuestiones relacionadas con los derechos humanos 
en Suecia, tanto las que afectan a derechos específicos, 
como las referentes a conocimientos, información y 
organización. 


El documento en síntesis 

El documento “Plan Nacional de Acción en Pro de los 
Derechos Humanos 2006-2009” (skr. 2005/06:95) 
fue remitido al Parlamento en marzo de 2006. Dicho 
documento contiene el Plan de Acción en Pro de los 
Derechos Humanos para el período 2006-2009 
(Parte 1) y un estudio exhaustivo de la situación de 
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los derechos humanos en Suecia en 2005 (Parte IN). 
El estudio pretende descubrir qué deficiencias 
presenta la protección y la promoción de los derechos 
humanos en Suecia y constituye, en esa medida, la 
base del Plan de Acción. A la luz de dicho estudio, se 
anuncian en el Plan de Acción medidas orientadas a 
fortalecer una serie de derechos. En el Plan de Acción 
se presta atención prioritaria a la protección contra la 
discriminación. Entre las restantes cuestiones que se 
abordan, cabe mencionar: los derechos de los discapa- 
citados; los derechos del nião; las minorías nacionales 
y el pueblo indígena lapón; la violencia de hombres 
contra mujeres, incluidas las cuestiones relacionadas 
con la violencia por “honor” y el tráfico de perso- 
nas; los derechos al trabajo, la vivienda, la salud y la 
educación; los asuntos relativos al Estado de derecho, 
y los vinculados al asilo y la inmigración. Además, se 
anuncian una serie de medidas encaminadas a ampliar 
los conocimientos y la información sobre los derechos 
humanos, tanto en el ámbito educativo como en el del 
sector público y la población en general. Por último, 
se abordan cuestiones relativas a la organización de la 
labor en pro de los derechos humanos, a los métodos, 
y al seguimiento y la evaluación del Plan de Acción. 
Para seleccionar qué cuestiones relativas a los 
derechos humanos se debian tratar en el estudio y el 
Plan de Acción se tuvieron en cuenta diversos mate- 
riales. En primer lugar, se incluyeron las observaciones 
y las críticas de los órganos internacionales encargados 
de verificar la observancia de las convenciones sobre 
derechos humanos por parte de los Estados. 
Asimismo, se incluyeron las observaciones presentadas 
con ocasión de la evaluación del primer Plan de Ac- 
ción. Por último, se reunieron las observaciones y las 
propuestas que, sobre lo que era procedente abordar 
en el estudio y el Plan de Acción, habían sido realiza- 
das por un elevado número de agentes sociales, entre 
los que figuran: partidos con representación parla- 
mentaria, autoridades, Ayuntamientos y Diputaciones, 
Universidades y Escuelas Superiores, y organizaciones 
no gubernamentales. 


La Delegación para los Derechos Humanos en Suecia 
Paralelamente a la elaboración del Plan de Acción, el 
Gobierno instituyó una Delegación para que, adop- 
tando aquél como punto de partida, se encargara de 


prestar apoyo a la labor a largo plazo de garantizar 

el pleno respeto de los derechos humanos en Suecia 
(dir. 2006:27). En el marco de sus funciones, la Dele- 
gación deberá: 


— brindar apoyo a las autoridades estatales, Ayunta- 
mientos y Diputaciones en la labor de asegurar el 
pleno respeto de los derechos humanos en el ámbi- 
to de sus actividades, 


— elaborar y ejecutar estrategias conducentes a la am- 
pliación de la información y los conocimientos en 
materia de derechos humanos de distintos grupos 
sociales, 


— estimular el diálogo público sobre los derechos 
humanos, y 


— presentar propuestas respecto a la manera de 
brindar apoyo a la labor en favor del pleno respeto 
de los derechos humanos en Suecia, una vez que la 
Delegación haya concluido su tarea. 


La Delegación está constituida por un presidente 

y diez miembros con distintas competencias en el ám- 
bito de los derechos humanos. 

Con arreglo a su cometido, la Delegación deberá 
contar con un grupo de referencia compuesto por 
representantes de las asociaciones. Además, la Delega- 
ción dispondrá de una secretaría con tres secretarias 
prestando servicios a tiempo completo. La Delegación 


deberá rendir cuenta al Gobierno de la tarea desarro- 
lada, sefialándose el día 31 de marzo de 2010 como 
fecha límite a tal efecto. 


Antecedentes 

En la Conferencia Mundial sobre Derechos Humanos 
de la ONU, celebrada en Viena, en 1993, se instó a 
todos los Estados a considerar la elaboración de pla- 
nes nacionales de acción con el objetivo de mejorar la 
protección y la promoción de los derechos humanos. 
El Gobierno presentó su primer Plan Nacional de 
Acción en pro de los Derechos Humanos en 2002. 
Ese Plan de Acción, vigente durante el período 2002- 
2004, se ha sometido a seguimiento y evaluación. 
Puesto que las experiencias vinculadas al trabajo en 
desarrollo del mismo han sido predominantemente 
positivas, se ha elaborado ahora un nuevo Plan de 
Acción. 


El sitio Web del Gobierno sobre derechos humanos 
En el sítio Web www.manskligarattigheter.se se 
encuentra disponible información adicional sobre los 
derechos humanos y la labor del Gobierno para pro- 
tegerlos y promoverlos, tanto en el ámbito nacional 
como internacional. En dicho sitio Web se recogen 
también las principales convenciones sobre derechos 
humanos, así como otros documentos relevantes en 
esta materia, entre ellos, los informes remitidos por 
Suecia a los organismos internacionales competentes 
para verificar la observancia de las convenciones. 
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TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Para o alcance do segundo produto, o Projeto pretende: 


e A criação e replicação de um kit de material educacional abordando aspectos de homofobia direcionado para gestores, 
educadores e estudantes da educação básica e sua distribuição para 6.000 escolas do sistema educacional público 
brasileiro. 


2) Apoio a projetos de capacitação de professores para discussão de gênero e diversidade sexual. 


O objetivo da Resolução nº66/2007 publicada na página virtual do FNDE é a capacitação e formação de profissionais da 
educação das redes públicas de ensino para promover a cidadania, o respeito à equidade de gênero, aos direitos sexuais e 
reprodutivos e à diversidade sexual e o enfrentamento da homofobia. O projeto apoiou experiências pilotos na área de 
capacitação além de servir como instrumento para o aprimoramento da implementação do Programa Brasil sem Homofobia 
(BSH). Especificamente no campo de gênero os projetos apoiavam as iniciativas para o enfrentamento às práticas de 
sexismo. 


Em 2005, Termo de Referência foi publicado pela Secad para seleção de projetos que promovessem a cultura de respeito e 
valorização da diversidade sexual e foram apoiados 15 projetos vinculados a organizações não-governamentais, prefeituras 
e universidades. Foram capacitados, no total, 2.052 profissionais. Em 2006 foram apoiados 27 projetos também vinculados 
às universidades, ONGs e prefeituras municipais. Por meio dos projetos apoiados nesse período foram capacitados mais 
2.100 profissionais da educação. Em 2007, foram apoiados 11 projetos cuja execução se dará em 2008, prevêem a 
formação de 6.810 profissionais da educação. 


3) Gênero e Diversidade na Escola 


O projeto Gênero e Diversidade na Escola visa à formação on-line de profissionais de educação nas temáticas de gênero, 
orientação sexual e relações étnico-raciais. 


O curso piloto, realizado em 2006, resultou de uma articulação entre diversos ministérios do Governo Federal Brasileiro 
(Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e o 
Ministério da Educação), o British Council (órgão do Reino Unido atuante na área de Direitos Humanos, Educação e Cultura) 
e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ). 


O curso Gênero e Diversidade na Escola visa à formação de profissionais de educação da rede pública que atuam entre a 5a 
e 82 séries do Ensino Fundamental e aborda as temáticas de gênero, sexualidade e igualdade étnico-racial. 


O curso GDE é oferecido na modalidade à distância (e-learning), e possui carga horária de 200 horas. Delas, 30 são 
trabalhadas em aulas presenciais por meio de seminário-participativo. Via Internet o cursista tem mais 170 horas de 
atividades. Considerado pelo Ministério da Educação (MEC) como de atualização, o curso é certificado pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 


Na etapa piloto, oferecida em 2006, foram seis os municípios contemplados - Dourados, Maringá, Niterói, Nova Iguaçu, 
Porto Velho e Salvador. Em cada cidade foram oferecidas 200 vagas, o que representa um total de 1200 vagas. 


A proposta principal é fornecer elementos para transformar as práticas de ensino, desconstruir preconceitos e romper o 
ciclo de sua reprodução pela escola. Com este curso os profissionais adquirem, no cotidiano da sala de aula, instrumentos 
para refletir e lidar com as atitudes e comportamentos que envolvam relações de gênero, étnico-raciais e à sexualidade. 


O projeto piloto “Gênero e Diversidade na Escola” resultou de uma articulação entre diversos ministérios do Governo 
Federal Brasileiro (Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial e o Ministério da Educação), o British Council (órgão do Reino Unido atuante na área de Direitos Humanos, Educação 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


e Cultura) e o Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ). 


O curso “Gênero e Diversidade na Escola” visa à formação de profissionais de educação da rede pública que atuam entre a 
5a e 82 séries do Ensino Fundamental e aborda as temáticas de gênero, sexualidade e igualdade étnico-racial. 


A proposta principal é fornecer elementos para transformar as práticas de ensino, desconstruir preconceitos e romper o 
ciclo de sua reprodução pela escola. Com este curso os profissionais adquirem instrumentos para refletir e lidar com as 
atitudes e comportamentos que envolvam relações de gênero, étnico-raciais e à sexualidade. 


4) Projeto Escola que Protege (EqP) 


O projeto piloto da EqgP, implantado inicialmente nas cidades de Recife, Belém e Fortaleza, previa três ações: 1) 
acolhimento, avaliação diagnóstica e atendimento psicossocial às crianças e adolescentes; 2) escola para pais; e 3) 
capacitação de professores(as). Nesta fase, o projeto atingiu 403 escolas, 4.340 famílias e capacitou 1.540 professores(as). 


As Instituições de Educação Superior (IES) constituem parcerias destacadas na execução do projeto, colaborando em sua 
execução, especialmente na qualificação de profissionais da educação básica, proporcionando, dessa forma, efetivas 
condições de cumprirem sua tarefa na formação plena de seus/suas educandos(as). O que é prioritário, pois o projeto 
compreende a escola entre os elos fundamentais na Rede de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente. 


Em 2006, o EgP continuou investindo na formação continuada de professores(as) e, por meio de 20 IES, alcançou 84 
cidades de 18 Unidades Federadas (UF) e formou 4.500 educadores(as), em módulos presenciais e a distância, beneficiando 
cerca de 800 escolas. Também buscou criar Comissões Gestoras Locais para articular e fortalecer a Rede de Proteção nos 
municípios, visando o enraizamento de ações relativas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 


Na edição de 2007, o projeto conta com a participação da Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH, do Ministério do 
Turismo e da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres - SPM e do Ministério da Saúde - MS, o que reforça ainda mais 
sua articulação política e institucional. Em 2007 foram selecionados 22 projetos para capacitar aproximadamente 15.000 
professores. 


PERSPECTIVAS: 

No âmbito do Programa de Educação em Direitos Humanos, a Secretaria Especial de Direitos Humanos visa a: 
- Criação de Comitês Municipais de Educação em Direitos Humanos; 

- Inclusão da temática de direitos humanos nos currículos do ensino básico; 

- Ampliação da temática de direitos humanos nos cursos universitários; 

- Criação de Núcleos de Estudos em Direitos Humanos; 

- Divulgação do PNEDH em países de língua espanhola; 

- Garantir que a discussão da educação em direitos humanos atinja toda a população; 


- Influenciar as agências de publicidade e propagandas a fim de que direcionem suas produção aos princípios relacionados 
aos direitos humanos; 


- Fazer com que a educação em direitos humanos, seja um elemento essencial no dia-a-dia de alunos, professores, famílias 
e trabalhadores. 


Fonte: Mecanismo de Revisão Periódica Universal - UPR - Educação em Direitos Humanos - SEDH 


A Secad tem procurado estimular, via Comitê Nacional de Educação uma discussão mais sistemática sobre a inclusão dos 
temas de Direitos Humanos nos componentes curriculares nacionais em todos os níveis de ensino. 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


471. Apoiar 
programas de 
ensino e de 
pesquisa que 
tenham como 
tema central a 
educação em 
direitos 
humanos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O número de instituições com oferta de direitos humanos no ensino superior ainda é muito baixo. 
Assim, a Secad tem optado por estimular a inclusão do tema na formação inicial. Por meio de Programas como o UNIAFRO 
- Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas Instituições Federais e Estaduais de Educação Superior, o 
PROLIND - Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas e o PROCAMPO - Programa de Apoio à Formação 
Superior em Licenciatura em Educação do Campo, a SECAD em parceria com a SESU, fomentam a educação, inclusiva, 
diferenciada e orientada pelos Direitos Humanos no que se refere a segmentos historicamente marginalizados. 


Esta meta se insere na execução do “Programa Reconhecer: Ressignificando o Ensino de Direito e Construindo Práticas 
Emancipatórias”, uma parceria entre o Departamento Penitencário Nacional do Ministério da Justiça e a Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação. Reconhecer é um programa de incentivo e 
apoio a experiências que busquem uma prática coletiva, não hierarquizada, dialógica, inter, multi e transdisciplinar, 
continua e transformadora, de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; ressignificando o ensino de direito e 
construindo práticas emancipatórias, que contemplará a formação cidadã dos(as) profissionais e estudantes da área de 
Direito, orientada pela perspectiva dos direitos humanos e da emancipação social. 

O Programa tem como pressuposto a promoção do Direito como relevante instrumento de mudança, a partir do estímulo a 
uma nova cultura jurídica. Preza pelo respeito à autonomia e auto-sustentabilidade das comunidades, bem como ao 
pluralismo jurídico. Deve atuar por meio do esgarçamento dos limites do Direito positivo e da pressão por conquistas 
jurídicas humano-dignificantes. 


Em 2006, o Projeto RECONHECER visou a apoiar as Universidades públicas e privadas comunitárias no desenvolvimento de 


Projetos na área de ensino, pesquisa e extensão que contribuam para a promoção de uma cultura nas Faculdades de Direito 
fortalecedora da formação cidadã dos(as) estudantes e professores(as) envolvidos(as) e da superação da dicotomia entre o 
ensino de direito e a realidade social, sob a perspectiva dos direitos humanos. 


O Programa objetivou também valorizar e promover o respeito à autonomia e à auto-sustentabilidade das comunidades, em 
especial as de afrodescendentes, povos indígenas, população prisional, pessoas com deficiência, pessoas vivendo com HIV/ 
AIDS. Além disso, prioriza as questões como garantia da diversidade sexual, execução penal, questões agrárias e urbanas, 
ligadas à moradia e ao trabalho, trabalho escravo, direitos da criança e do adolescente. 


O Programa deveria atender pelo menos um dos seguintes eixos: 
I - Formação e Qualificação 
e Incentivar cursos de formação e qualificação educacional em direitos humanos e em assessoria jurídica popular. As 


atividades deverão congregar docentes e discentes das faculdades de Direito, facultada a participação de docentes e 
discentes de outros campos do conhecimento; 


e Estimular atividades de formação, sensibilização e/ou atualização, em direitos humanos aos(às) profissionais da área de 
segurança pública, justiça criminal e administração penitenciária. 
II - Publicação 


e Apoiar a publicação de trabalhos acadêmicos que construam reflexões para a consolidação de uma cultura de direitos 
humanos. 


e Apoiar publicações que divulguem experiências em assessoria jurídica popular. 
III - Ações em direitos humanos voltadas a comunidades 
e Apoiar Projetos de pesquisa e extensão universitária na área de direitos humanos, considerando as demandas sociais e 
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Incentivar 
campanha 
nacional 
permanente 
que amplie a 
compreensã 
o da 
sociedade 
brasileira 
sobre o 
valor da vida 
humana e a 
importância 
do respeito 
aos direitos 
humanos. 


186. 
Incentivar, 
em parceria 
com a 
sociedade 
civil, a 
criação de 
prêmios, 
bolsas e 
outras 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


472. Incentivar 
campanhas 
nacionais sobre a 
importância do 
respeito aos 
direitos 
humanos. 


473. Atribuir, 
anualmente, o 
Prêmio Nacional 
de Direitos 
Humanos e 
incentivar a 
criação de bolsas 
e outras 
distinções 
periódicas para 


trabalho em elaboração permanente 


coletivas de comunidades, com envolvimento de estudantes de graduação; 


e Fomentar a criação e apoio a Assessorias Jurídicas Populares ou Núcleos de Práticas Jurídicas, atendendo a demandas 
sociais e coletivas de comunidades, visando a ampla proteção dos direitos dos(as) cidadãos(às), não se confundindo com 
assistência jurídica ou mesmo prática forense; 


e Estimular o desenvolvimento de atividades de promoção de direitos humanos dentro das unidades prisionais, tendo como 
público as pessoas presas e os(as) profissionais do sistema penitenciário. 


PERSPECTIVAS: 
Reedição dos processos de seleção de projetos de Instituições de Educação Superior no âmbito dos referidos Programas. 


Para o ano de 2008 a Secad está iniciando uma articulação junto a segmentos ligados à Sociologia e à Psicologia 
objetivando estimular que essas disciplinas discutam a inclusão dos direitos humanos em suas propostas de formação 
inicial. Para tanto a Secad, junto com a SEDH, financiará uma ampla mobilização, por meio da ABEP e do CFP, para que 
realizem essa discussão. Quanto à Sociologia será feito um encontro piloto para iniciar o debate. 


SITUAÇÃO ATUAL: Sobre campanhas de proteção e defesa de crianças e adolescentes, ver meta 127, 135 e 141. 


PERSPECTIVAS: O Ministério da Educação pretende apoiar as ações de publicidade da SEDH e gestão para o 
desenvolvimento de ações de comunicação no âmbito do MEC em articulação com outras instâncias de governo: Divulgação 
do Concurso de Redações sobre Gênero no Ensino Médio; Evento de debate sobre tema da violência contra as mulheres e 
sobre o Pacto de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher; Campanha de Conscientização Pública sobre tema da 
violência contra as mulheres e sobre o Pacto de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher; Evento de debate sobre 
Educação Não Sexista; Evento para debate sobre o Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes; Campanha de Conscientização Pública sobre o Enfrentamento ao Abuso e Exploração Sexual contra Crianças 
e Adolescentes; Prêmio Nacional de Direitos Humanos. Categoria: Educação em Direitos Humanos; Conferência Nacional 
GLTB entres outros. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Prêmio Nacional de Direitos Humanos é atribuído anualmente a entidades e personalidades que 
tenham se destacado na defesa dos direitos humanos. O Prêmio é conferido pela Secretaria Especial de Direitos Humanos. 
A Secad tem apoiado tanto as iniciativas da SEDH (Prêmio de Direitos Humanos) quanto à premiação “Construindo a 
Igualdade de Gênero” da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres (SPM) que objetiva estimular as pesquisas no 
campo de Gênero. 


PERSPECTIVAS: 
Desenvolvimento do Prêmio OEI MEC SEDH 


O Prêmio Nacional de Educação em Direitos Humanos tem por objetivo identificar, reconhecer e estimular experiências 
educacionais desenvolvidas no país que promovam a cultura de direitos humanos, contribuindo para a consolidação de uma 
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distinções 
regionais 
para 
entidades e 
personalidad 
es que 
tenham se 
destacado 
periodicame 
nte na luta 
pelos 
direitos 
humanos. 


188. 
Atribuir, 
anualmente, 
o Prêmio 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


189. 
Incentivar a 
criação de 
canais de 
acesso 
direto da 
população a 
informações 
e meios de 
proteção aos 
direitos 
humanos, 
como linhas 
telefônicas 
especiais. 


190. Apoiar 
programas 
de 
informação, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


entidades e 
personalidades 
que se tenham 
destacado na 
defesa dos 
direitos 
humanos. 


474. Incentivar a 
criação de canais 
de acesso direto 
da população a 
informações e 
meios de 
proteção aos 
direitos 
humanos, como 
linhas telefônicas 
especiais. 


475. Apoiar 
programas de 
formação, 
educação e 


Deliberações da IX Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos 


Incluir a temática dos Direitos 


trabalho em elaboração permanente 


sociedade que respeita a dignidade humana, que promove a vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade. 
Serão premiadas escolas de educação básica e instituições de ensino superior em diversas categorias, nos campos da 
elaboração de orientações curriculares, execução de ações pedagógicas nas escolas, pesquisas acadêmicas e formação de 
educadores/as, conforme texto de Referência anexo, intitulado “Proposta de Prêmio de Educação em Direitos Humanos”. 


Por seu objetivo, de fortalecer as políticas educacionais públicas em direitos humanos, o Prêmio busca contribuir com a 
implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) instituído pelo Brasil em 2003, pelo Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos, de que o Ministério da Educação participa ao lado da SEDH/PR. Além disso, a 
iniciativa se coaduna aos objetivos da política do MEC e da Secad para o campo da Educação em Direitos Humanos, 
encontrando plena acolhida na ação 8751 - Apoio à Inserção das Temáticas de Cidadania, Direitos Humanos e Meio 
Ambiente no Processo Educacional, do Programa 1377 - Educação para a Diversidade e Cidadania do PPA 2008-2011. 


SITUAÇÃO ATUAL: Disque 180 e Disque 100 


PERSPECTIVAS: Apoio às ações da SEDH e SPM nos materiais didáticos dos projetos de Educação em Direitos Humanos e 
Escola que Protege. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), foram alcançados os 
seguintes resultados: 


- Projeto: 914 BRA 3034 - Educação em Direitos Humanos: Construindo uma Cultura de Respeito à Democracia e 
à Justiça - SEDH/UNESCO, resultando no apoio a 11 projetos e 6.240 pessoas capacitadas; 
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educação e 
treinamento 
de direitos 
humanos 
para 
profissionais 
de direito, 
policiais, 
agentes 
penitenciário 
se 
lideranças 
sindicais, 
associativas 
e 
comunitárias 
, para 
aumentar a 
capacidade 
de proteção 
e promoção 
dos direitos 
humanos na 
sociedade 
brasileira. 


191. 
Orientar tais 
programas 
na 
valorização 
da moderna 
concepção 
dos direitos 
humanos 
segundo a 
qual o 
respeito à 
igualdade 
supõe 
também a 


treinamento em 
direitos humanos 
para 
profissionais de 
direito, policiais, 
agentes 
penitenciários e 
lideranças 
sindicais, 
associativas e 
comunitárias. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 
Humanos na formação das 
Academias de Polícia e nas 
instituições militares. 
Capacitação prévia de 
professores. Criação de 
cursos de especialização, 
mestrado e doutorado nas 
universidades públicos. Criar 
programas educativos de 
cidadania e direitos humanos 
para serem exibidos em 
espaços públicos, bem como 
materiais didáticos, folders, 
cartilhas, revistas, inclusive 
em sistema Braile e 


ampliação da escrita para 
pessoas com baixa visão 
para serem trabalhadas nas 


escolas municipais e 
estaduais. Promoção de 
debates, oficinas, cursos de 
direitos humanos, envolvendo 
a comunidade. 





trabalho em elaboração permanente 


- Apoio a 14 projetos, em parceria com o Ministério da Educação, para estruturação e fortalecimentos de 14 Comitês 
Estaduais de Educação em Direitos Humanos e Capacitação de 7.927 Trabalhadores da Educação Básica na temática dos 
Direitos Humanos para disseminação de uma cultura de Direitos Humanos nas escolas; 


- Execução do “Programa Reconhecer: Ressignificando o Ensino de Direito e Construindo Práticas 
Emancipatórias”, uma parceria entre o Ministério da Justiça e a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade do MEC. 


Os Programas Educação em Direitos Humanos e Escola que Protege também visam essa capacitação nas temáticas 
relacionadas a direitos humanos e violações aos direitos de crianças e adolescentes. Ver meta 470. 


No âmbito do Programa EJA Prisional, até 2007 foram realizadas ações de formação de professores, agentes e gestores 
que atuam em unidades prisionais em 12 Estados. Foram desenvolvidas articulações com as Secretarias de Educação e 
Justiça por meio de seminários Nacionais e Regionais visando institucionalizar a Educação de Jovens e Adultos em prisões e 
consolidar uma rede. 

PERSPECTIVAS: 

Ampliação de articulação dos projetos de EDH, EqP e outros apoiados pela Secad de que incluam, ostensivamente, a 
participação de segmentos comunitários e, em especial, os vinculados aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação 
em Direitos Humanos, assim como os membros comunitários dos Conselhos de Escolares de Educação. Os trabalhos 
deverão ser feitos sempre em parceria com a SEDH. 

EJA Prisional: Inclusão da Educação em Prisão nos Planos de Ações Articuladas e Formação de professores agentes e 
gestores que atuam em unidades prisionais, estruturando acervos e apoiando financeiramente ações de educação nas 
prisões. 
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tolerância 
com as 
diferenças e 
peculiaridad 
es de cada 
indivíduo. 


192. Apoiar 
a realização 
de fóruns, 
seminários e 
"workshops" 
na área de 
direitos 
humanos. 


193. 
Incentivar a 
criação de 
bancos de 
dados sobre 
entidades, 
representant 
es políticos, 
empresas, 
sindicatos, 
igrejas, 
escolas e 
associações 
comprometi 
dos com a 
proteção e 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


476. Apoiar a 
criação de cursos 
de direitos 
humanos nas 
escolas da 
Magistratura e 
do Ministério 
Público. 

477. Apoiar a 
realização de 
fóruns, 
seminários e 
workshops na 
área de direitos 
humanos. 


478. Apoiar a 
estruturação da 
Rede Nacional de 
Direitos 
Humanos -— 
http://www.rndh 
.gov.br, a 
criação de 
bancos de dados 
com informações 
relativas a 
entidades, 
representantes 
políticos, 
empresas, 
sindicatos, 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: 


SITUAÇÃO ATUAL: 


Todo ano a Coordenação-Geral de Direitos Humanos da SECAD, em parceria com a Coordenação-Geral de Educação em 
Direitos Humanos da SEDH, promovem seminários voltados para a temática com a presença de especialistas da área, além 
de trocas de experiências com professores que coordenam projetos de Educação em Direitos Humanos nas universidades 
públicas. 


PERSPECTIVAS: 


Para 2008 está prevista a realização de um Seminário de Educação em Direitos Humanos. Há previsão ainda de realização 
de outros seminários voltados para o enfrentamento da violência contra criança e adolescentes, assim como um seminário 
comemorativo dos 18 anos do ECA e para a discussão da inclusão do tema da Lei 11.525 no ensino fundamental. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Ministério da Educação mantém um site na Internet, por meio do qual promove a formação 
continuada dos membros dos Fóruns Escolares. O site apresenta todos os materiais do Programa, bem como os eventos 
relacionados a sua implementação. Atualizado sistematicamente, o site tem como objetivo impulsionar o intercâmbio de 
experiências entre as escolas e organizações de todo o Brasil. 


Em 2007 foram produzidos 24 textos para discussão que estão disponíveis no site http://portal.mec.gov.br/seb/ e que 
estão sendo utilizados para a formação não presencial por meio da Plataforma Moodle (rede de computadores) com o apoio 
da FAFE (Universidade de São Paulo). A Plataforma Moodle é uma ferramenta de gestão e apoio ao Programa Etica e 
Cidadania e destina-se a estabelecer o diálogo e a cooperação entre as escolas participantes do programa. 
PERSPECTIVAS: Criação, por meio de parceria com a SEDH, de espaço virtual para disponibilizar artigos, materiais 
didáticos e paradidáticos sobre educação em direitos humanos para profissionais de educação e outros profissionais que 
atuem com a temática. Ampliação do Programa Etica e Cidadania, revisão de sua plataforma de formação e 
desenvolvimento do sistema de gestão. 
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promoção 
dos direitos 
humanos. 


224. 
Desenvolver 
campanha 
publicitária 
no âmbito 
nacional, 
através dos 
vários meios 
de 
comunicação 
social, com 
o objetivo de 
esclarecer e 
sensibilizar o 
País para a 
importância 
dos direitos 
humanos e 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


187. 
Estimular os 
partidos 
políticos e os 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


igrejas, escolas e 
associações 
comprometidos 
com a proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos, em 
nível nacional, e 
a divulgação de 
informações 
sobre direitos 
humanos por 
meio da 
Internet. 


479. Divulgar, 
por meio da 
realização de 
campanhas 
publicitárias em 
todos os meios 
de comunicação, 
as leis federais, 
estaduais e 
municipais de 
proteção dos 
direitos 
humanos, os 
órgãos e 
instituições 
responsáveis 
pela sua 
garantia, bem 
como os 
programas 
governamentais 
destinados a sua 
promoção. 


480. Apoiar a 
criação de 
núcleos 
descentralizados 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: A SECAD divulga a legislação nacional relativo à proteção dos direitos humanos nos eventos sob 
coordenação da SECAD. 


PERSPECTIVAS: A SECAD/MEC pretende apoiar a SEDH nas ações de publicidade. 


PERSPECTIVAS: Fortalecimento das ações dos Núcleos de Estudos e Pesquisas ligados às universidades por meio do apoio 
financeiro aos projetos apresentados e selecionados por seleção pública. Em 2008 a Secad iniciou um programa de 
capacitação em direitos humanos para servidores do MEC e das instituições vinculadas (Capes, INEP e outras). O objetivo 
será incluir o tema dos direitos humanos em todos os cursos de formação dos servidores. Os trabalhos serão feitos em 
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compromiss 
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DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
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trabalho em elaboração permanente 


parceria com o CETREMEC. O objetivo será criar um modelo que possa ser replicado para outras instituições. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, a SEDH em parceria com a 
Secretaria de Educação Básica do MEC, elaborou e imprimiu 150 mil Cadernos “Conselho Escolar e Direitos Humanos” e 30 
mil Cadernos “Conselhos de Educação e Direitos Humanos”, para distribuição a aproximadamente 104 mil escolas públicas; 
PERSPECTIVAS: 


Elaboração de material por especialista renomado - tiras e ilustrações - aludindo aos 30 artigos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos a ser distribuído para estudantes da rede pública de Educação Básica 
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assumidos 
pelo Brasil 
na área de 
direitos 
humanos 
tanto no 
Programa 
Nacional 
quanto no 
plano 
internacional 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


482. Promover 
programas de 
formação e 
qualificação de 
agentes 
comunitários de 
justiça e de 
direitos 
humanos, assim 
como programas 
de qualificação 
dos membros de 
conselhos 
municipais, 
estaduais e 
federais de 
direitos 
humanos. 


483. Promover a 
articulação dos 
cursos regulares 
e dos cursos 

de extensão 

das universidade 
s públicas e 
privadas, 
faculdades e 
outras 
instituições de 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 470. 


PERSPECTIVAS: Ampliação de articulação dos projetos de EDH, com o desenvolvimento de ações de formação em 2008, 
publicação de Resolução do Projeto EgP e outros apoiados pela Secad e que incluam, ostensivamente, a participação de 
segmentos comunitários e, em especial, os vinculados aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação em Direitos 
Humanos, assim como os membros comunitários dos Conselhos de Escolares de Educação. Os trabalhos deverão ser feitos 
sempre em parceria com a SEDH. 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere nos Projetos Educação em Direitos Humanos, Escola que Protege, Gênero, 
Diversidade Sexual, sob a responsabilidade da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade e nos 
Programas Proext e PET da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação. 


Os apoios financeiros aos projetos de EDH, EqP e Gênero e Diversidade Sexual são apoiado tendo como pré-requisito a 
intermediação das Pró-reitorias de Extensão das universidades. São, portanto, ações de extensão. 


O Edital nº 008 de 2005, da Secretaria de Educação Superior estabeleceu, como um dos eixos temáticos para apresentação 
de Projetos, as políticas de direitos humanos e desenvolvimento social, tais como: atenção integral à família; combate à 
fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes; juventude e 
desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou prevenção à saúde; violência 
urbana; desenvolvimento urbano; atenção à pessoa idosa, à pessoa portadora de deficiência e às populações indígenas e 
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ensino 
superior, em 
torno da 
promoção e 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


484. Ampliar o 
número de 
cursos 
superiores de 
direitos humanos 
e de temas 
conexos. 


485. Constituir 
um banco de 
dados com 
informações 
sobre cursos, 
teses, 
profissionais e 
atividades 
acadêmicas 
voltadas para a 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


quilombolas. 


O Edital nº 15/2006 apresentou os Eixos Temáticos: formação de professores para o sistema educacional; atenção integral 
à família; combate à fome; erradicação do trabalho infantil; combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes; juventude e desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção e/ou 
prevenção à saúde; violência urbana; direitos humanos e educação de jovens e adultos; atenção à pessoa idosa, à pessoa 
com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


O Edital nº 06/2007 estabeleceu que os programas e projetos deveriam se enquadrar em um ou mais dos seguintes temas 
e/ou subitens: qualificação de professores que atuam no sistema educacional; educação de jovens e adultos; juventude e 
desenvolvimento social; geração de trabalho e renda em economia solidária; promoção da saúde e/ou prevenção de 
doenças; atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência e às populações indígenas e quilombolas. 


Em tais instrumentos foram investidos mais de meio milhão de reais em pelo menos 10 projetos de Instituições públicas de 
educação superior 


O PET - Programa de Educação Tutorial, desenvolvido por grupos de estudantes com tutoria de um docente e 
organizados a partir de cursos de graduação das Instituições de Ensino Superior do país, também estabelece entre seus 
objetivos o estimulo ao espírito crítico, bem como a atuação profissional pautada pela ética, pela cidadania e pela função 
social da educação superior. 


PERSPECTIVAS: A continuidade da intermediação das Pró-reitorias como um ator importante, mas não obrigatório. O 
diálogo poderá ser feito também com outros agentes universitários, tais como os Núcleos de Pesquisa. O PET teve sua 
convocação publicada no Diário Oficial da União, seção 3, páginas 53 e 54. O prazo para o envio de propostas vai até 01 de 
agosto de 2008. O edital 2008 do PROEXT, deve ser lançado ainda em 2008 para recepção de projetos, com previsão de R$ 
8.000.000,00. 


SITUAÇÃO ATUAL: O número de instituições com oferta de direitos humanos no ensino superior ainda é muito baixa. 
Assim, a Secad tem optado por estimular a inclusão do tema na formação inicial. 

PERSPECTIVAS: Para o ano de 2008 a Secad está iniciando uma articulação junto a segmentos ligados à Sociologia e à 
Psicologia objetivando estimular que essas disciplinas discutam a inclusão dos direitos humanos em suas propostas de 
formação inicial. Para tanto a SECAD/MEC, junto com a SEDH, financiará uma ampla mobilização, por meio da ABEP e do 
CFP, para que realizem essa discussão. 


Outra perspectiva será a de apoiar atividades junto aos Núcleos de Pesquisa em Direitos Humanos, além de outros conexos. 
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194. Apoiar 
a 
representaçã 
o 
proporcional 
de grupos e 
comunidade 
s 
minoritárias 
do ponto de 
vista étnico, 
racial e de 
gênero nas 
campanhas 
de 
publicidade 
e de 
comunicação 
de agências 
governamen 
tais. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


proteção dos 
direitos humanos 
no âmbito das 
universidades 
públicas e 
privadas, 
faculdades e 
outras 
instituições de 
ensino superior. 


486. Elaborar um 
calendário 
nacional de 
direitos 
humanos, com a 
identificação de 
datas e eventos 
relevantes. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No ano de 2008, toda a programação das atividades a serem desenvolvidas pela Coordenação-Geral 
de Direitos Humanos está vinculada ao calendário nacional dos direitos humanos, com a promoção de eventos em datas 
nacionais e internacionais relacionadas à temática (Programação das ações a serem desenvolvidas na CGDH e Campanha 
dos 60 Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos). 

PERSPECTIVAS: Atualizar e aperfeiçoar o calendário dos Direitos Humanos, incluindo as datas históricas no Brasil, 
América Latina e Eventos ligados aos Direitos Humanos no mundo. 
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q A A Q4 ) 
VyTaatonazinusgdo 
NIZNIA HIDUNHVONIGUAZAMENIINMIANII 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Incentivar 
campanhas 
de 
esclarecimen 
to da opinião 
pública 
sobre os 
candidatos a 
cargos 
públicos e 
lideranças 
da sociedade 
civil 
comprometi 
dos com a 
proteção e 
promoção 
dos direitos 
humanos. 


Informação adicional 


Deliberações da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 


- Propor a realização da | Conferência Nacional das Comunicações, precedida de etapas municipais e estaduais. Além de colocar o Direito à comunicação na pauta 
do Estado e do conjunto dos atores sociais e políticos, a Conferência Nacional das Comunicações deverá servir de espaço de formulação e proposição de políticas 
públicas, além de avaliar o propor alterações no marco regulatório do setor defasado e legitimador de um quadro extremamente desfavorável para a sociedade. 

- À IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve tornar o Conselho Nacional de Comunicação um órgão deliberativo, paritário para exercer o controle social 
da mídia. 

- Promover amplo debate nacional para discussão e implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, bem como para sua consequente 
descentralização na forma de planos estaduais e municipais. 
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National Plans of Action for the Promotion and 
Protection of Human Rights - Venezuela (spanish) 


Preámbulo 
Introducción 
Metodologia 


Plan Nacional de Derechos Humanos 
Lineamientos estratégicos y Acciones por Areas y Ciclos Evolutivos: 


Civiles y políticos 

Participación social y política 

Libertad de expresión e información 
Educación 

Salud 

Trabajo 

Seguridad social 

Descanso y tiempo libre 

Ambiente y desarrollo humano sostenible 


BRO) ES! OD ADE EAD CASO ED A SDE A) 


Preámbulo 


El ao de 1997 fue declarado por el actual Presidente de la República Dr. Rafael Caldera "Afio de 
los Derechos Humanos" dándose inicio a una política transparente de apertura y diálogo con las 
Organizaciones No Gubernamentales (ONG's) de Derechos Humanos, que se cristaliza el 4 de julio 
de 1997 con la celebración del Primer Encuentro entre las Ong's y el Alto Gobierno". 


Como resultado de este Encuentro, el Ejecutivo Nacional asumió una serie de recomendaciones 
por parte de las Ong's en materia de Derechos Humanos, que fueron presentadas en Resoluciones 
a cumplir por distintos Ministerios, entre ellos, Relaciones Exteriores, Relaciones Interiores, 
Justicia, Trabajo y Familia, a través del Instituto Nacional del Menor (INAM) y el Consejo Nacional 
de la Mujer (CONAMU), y el compromiso de hacer seguimiento en el cumplimiento de las 
Resoluciones Ministeriales aceptadas y en su evaluación. 


En tal sentido, el Ejecutivo Nacional, delegó este trabajo en la Secretaria Ejecutiva de la Comisión 
Nacional de Derechos Humanos, la cual ha funcionado de órgano de enlace entre los distintos 
Ministerios y las Ong's. Al efecto, se han presentado a las organizaciones participantes del Primer 
Encuentro, los informes preparados por los Despachos Ministeriales, en base a los compromisos 
asumidos, a los fines de ser evaluados por las Ong's y que servirán de insumo en la celebración 
del Segundo Encuentro Estado-Sociedad Civil. 


Así como, las Ong's pro Derechos Humanos, miembros del Foro por la Vida, presentaron un 
conjunto de propuestas en un documento titulado "Agenda por la Vida”, el cual contempla los 
derechos civiles, políticos, económicos, sociales y culturales, que deben ser protegidos y 
garantizados por el Estado. 


Estos documentos constituyeron base importante para la elaboración del Plan Nacional de 
Derechos Humanos, el cual fue nutrido con nuevas propuestas provenientes de los representantes 
de entes gubernamentales y no gubernamentales y de la sociedad civil en general a nivel nacional, 
de ese modo el Ejecutivo Nacional dio respuesta a su compromiso de seguir dialogando con la 
sociedad civil en la concepción de un Plan Nacional de Derechos Humanos. 


El Ejecutivo Nacional ha promovido y apoyado acciones concretas en la protección y difusión de los 
Derechos Humanos, con la participación de organizaciones de la Sociedad Civil, tal es el caso, del 
Reglamento que regula la inscripción en el Registro del Estado Civil de Nacimiento, del disefio del 
Plan de Atención Integral de los Indígenas )PAI) y la Ley de Protección Integral del niÃo, nifia y 
adolescente, instrumentos que contribuirán en el fortalecimiento de los derechos de unos de los 
sectores mas vulnerables de la población. 


Al presentar el Plan Nacional de Derechos Humanos, también se está dando cumplimiento con la 
Conferencia Mundial de Derechos Humanos de Viena, donde se evidencia la participación de la 
sociedad civil en la estructuración del Plan, y en el compromiso compartido en el seguimiento de 
su cumplimiento y evaluación. 


El Poder Ejecutivo valora el trabajo de la sociedad civil organizada y concretamente de las Ong's 
de Derechos Humanos, y con estos pasos va dando respuestas concretas a los compromisos 
adquiridos en los distintos Acuerdos y Tratados Internacionales suscritos en materia de Derechos 
Humanos, en procura de superar la situación de Derechos Humanos existente en Venezuela. 


Introducción 


La Comisión Nacional de Derechos Humanos, órgano adscrito a la Secretaria de la Presidencia de 
la República, creada por Decreto No. 1.034 de fecha 24 de enero de 1996, integrada por sendos 
representantes de la Procuraduría General de la República de los Ministerios de Relaciones 
Interiores, de Relaciones Exteriores, de la Defensa, de Educación, del Trabajo, de Justicia y de la 
Familia, de la Gobernación del Distrito Federal y del Consejo Nacional de Fronteras, a través de su 
Secretaria Ejecutiva, convoca a los miembros de la Comisión y a otros entes gubernamentales, 
Ministerios, Gobernaciones, Alcaldías, Corte Suprema de Justicia, Consejo de la J udicatura, 
Ministerio Público, Congreso de la República, Organizaciones No Gubernamentales (ONG's), 
Universidades, Gremios Profesionales, Asociaciones de Vecinos y lideres naturales de la sociedad 
civil en general, en el marco de la conmemoración del Cincuentenario de la Declaración Universal 
de los Derechos Humanos, para que participaran en la elaboración de un Plan Nacional de 
Derechos Humanos, como respuesta al compromiso asumido en el Primer Encuentro del Alto 
Gobierno con las Organizaciones No Gubernamentales (ONG's) celebrado el 4 de julio de 1997, en 
el cual se sentaran acuerdos concretos que constituyan los lineamientos estratégicos y acciones a 
corto, mediano y largo plazo del Plan. Además que involucren en su ejecución al Estado y a la 
sociedad civil organizada, considerando que un Plan de Derechos Humanos debe estar acorde con 
los compromisos asumidos por Venezuela en esta materia, tal y como lo establece nuestra Carta 
Magna. 


La convocatoria fue acogida con gran entusiasmo, entre otros, por representantes de la 
Procuraduría General de la República, de los Ministerios de Relaciones Interiores, de Relaciones 
Exteriores, de la Defensa, de Educación, del Trabajo, de Justicia y, de la Familia, de la 
Gobernación del Distrito Federal y del Consejo Nacional de Fronteras, del Ambiente y los Recursos 
Naturales Renovables, Sanidad y Asistencia Social, del Consejo Nacional de la Mujer (CONAMU), 
del Instituto Nacional del Menor (INAM), del Ministerio Público de la Oficina de Coordinación y 
Planificación (CORDIPLAN), de la Comisión Presidencial para la Reforma del Estado (COPRE), del 
Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD), de la Confederación de Trabajadores 
de Venezuela (CTV), del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para Refugiados (ACNUR). Por 
las organizaciones No Gubernamentales, asistieron representantes de: la Fundación Padre Olaso, 
Avesa, Colectivo Aportes, Red Venezolana de apoyo a la Mujer Rural e Indígena (REVAMURI), 
Geografía Viva, Green Cross, Federación de Organizaciones No Gubernamentales Ambientalistas. 
Instituto de Defensa Integral, Cine Móvil Hyaira. Acción Ciudadana Contra el SIDA (ACCSI]), 
Comité de Cubanos Pro Derechos Humanos, jóvenes por el Cambio Social, Ventana a la Libertad, 
Movimiento Vecinal, Coordinadora de Organizaciones No Gubernamentales de Mujeres, Alianza 
Social por la Justicia, Red de Apoyo por la Justicia y la Paz y, la Universidad Central de Venezuela 
(CENDES-CLASDEM). 


Con la participación de los representantes de los citados entes, se acordó la conformación de tres 
(3) mesas de trabajo, como sigue: Mesa No. 1 Derechos Civiles y Políticos, coordinada por el 
Ministerio de Relaciones Interiores y la ONG's Red de Apoyo por la Justicia y la Paz. Mesa No.2 De 
los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, coordinada por el Ministerio de Sanidad y 
Asistencia Social y la ONG's Colectivo Aportes. Mesa No. 3 Ambiente y Desarrollo Humano 
Sostenible, coordinada por el Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD), el 
Ministerio de Ambiente y de los Recursos Naturales Renovables, las ONG's Green Cross y 
Geografía Viva. El trabajo coordinado de las mesas tuvo como objetivo fundamental, reunir las 
propuestas de todos los participantes, como el insumo necesario que una vez sistematizado, 
permitiera elaborar un Plan Nacional de Derechos Humanos. Al efecto surgieron equipos 
multidisciplinarios para cumplir tales objetivos, conformándose además por cada mesa, un Comité 
Redactor. Los Comités Redactores estuvieron integrados por: Mesa No. 1: Procuraduría General de 
la República y la ONG's Red de Apoyo por la Justicia y la Paz. Mesa No. 2: Consejo Nacional de la 
Mujer y Fundación Padre Olaso. Mesa No. 3: Las ONG's Green Cross, Geografía Viva, Federación 
ONG's Ambientalistas y el Programa Nacional de las Naciones Unidas (PNUD). A dichos Comités, 
les correspondió la recepción, revisión, análisis, clasificación, selección y redacción, de cada uno 
de los documentos consignados, consirándolos en su totalidad, extrayendo de ellos las propuestas 
válidas para elaborar el Plan, las cuales fueron presentadas en Reunión Plenaria de cada mesa, y 
una vez aprobadas se decidió nombrar al Comité Redactor del Plan Nacional, constituido por la 
Procuraduría General de la República, El Consejo Nacional de la Mujer, la Oficina de Coordinación y 


Planificación (CORDIPLAN) y la Secretaria Ejecutiva de la Comisión Nacional de Derechos 
Humanos. 


Este Comité Redactor consideró tres (3) documentos, producto del trabajo de cada Mesa y adoptó 
la metodologia que estimó permitiria la inclusión de las propuestas de todos los participantes. La 
metodologia empleada consistió en la desagregación de las propuestas por áreas de interés, 
tratadas en cruce con los distintos ciclos evolutivos de la población, con el objeto de considerar las 
particularidades de cada tema con el respectivo grupo poblacional y, reforzar el enfoque de género 
como política pública que potencia la equidad entre los géneros, tomando en especial 
consideración el tratamiento de las poblaciones vulnerables, en razón de la focalización de 
programas que atafien directamente a los Derechos Humanos. También, se tomó en cuenta el 
modelo de las estadísticas que desagregan los grupos de población por los distintos ciclos 
evolutivos del ser humano, por tanto, se acuerdo Ilevar las propuestas emanadas de cada Mesa de 
Trabajo a una matriz, para asegurar la atención intersectorial de cada grupo poblacional en la 
inserción transversal del enfoque de género. En cuanto a la clasificación de los Derechos 
Humanos, tratados inicialmente de una manera tradicional, se estimó pertinente su agrupación en 
áreas que englobaran a los mismos de acuerdo a las propuestas programáticas que buscan 
asegurar el respeto sistemático de esos Derechos por parte del Estado. 


El Comité Redactor, conforme a este instrumento incorporó las propuestas recibidas por cada Sub 
Comité de Mesa, en un sólo documento con todas las estrategias y acciones que debian 
fortalecerse, iniciarse, mantenerse o suprimirse, prevaleciendo criterios estrictamente 
metodológicos y no ideológicos o políticos. La principal dificultad de los Comités Redactores, se 
encontró en la reestructuración de muchas de las observaciones recibidas por las diversas 
organizaciones representadas, debido a que fueron formuladas como denuncias y no como 
propuestas especificas; sin embargo, no por ello, se suprimieron y se trató en todo momento de 
mantener su sentido. 


La Secretaria Ejecutiva de la Comisión Nacional de Derechos Humanos, elevó el documento a 
consulta nacional, remitiendolo aproximadamente a 500 entes gubernamentales y no 
gubernamentales. Se coordinó la distribución del material a las Gobernaciones y con estas, la 
convocatoria a las ONG's estadales, a los fines de organizar en talleres, de un día de duración, la 
revisión del documento preliminar e incorporar las observaciones y recomendaciones de los 
participantes. Sólo seis (6) Estados brindaron esa oportunidad, a saber, Aragua, Carabobo, Delta 
Amacuro, Falcón, Mérida y Nueva Esparta, los cuales, además se comprometieron a conformar 
Comisiones Regionales de Derechos Humanos. 


Recibidas las consultas, el comité Redactor las incorporó, desagregándolas atendiendo las mismas, 
en lineas estratégicas y lineas de acción para cada área de interés, y para cada grupo poblacional. 
Es importante resaltar que tanto las OG's como las ONG's respaldaron el trabajo desempafado y 
ello promovió en que en reunión conjunta de las Ong's y la Comisión Nacional de Derechos 
Humanos, presidida por el Dr. José Guillermo Andueza, Ministerio de la Secretaria de la 
Presidencia y Presidente de la Comisión Nacional de Derechos Humanos, se planteara la 
conveniencia de aprobar el Plan Nacional de Derechos Humanos mediante Decreto Ejecutivo, 
asunto que fue acogido por todos y se encomendó entonces al Comité Redactor elaborar el 
Proyecto correspondiente, y en consecuencia en el seno del Vomité se disefiaran los mecanismos 
de seguimiento y evaluación del Plan Nacional de Derechos Humanos, para presentarlo a la 
consideración del ciudadano Presidente de la República. 


Durante diez (10) meses, la Comisión Nacional de Derechos Humanos, ha coordinado la 
participación sostenida de la sociedad civil y los organismos gubernamentales, a partir de la 
necesidad de sistematizar las propuestas que generen soluciones a los problemas de Derechos 
Humanos en nuestro país. Esta coordinación permitió acciones positivas, tales como la creación de 
Direcciones, Unidades y/o Comisiones de defensa, protección y difusión de los Derechos Humanos 
en las instancias gubernamentales (centrales y descentralizadas), policiales y militares, así como 
también se incorporó a los Poderes Legislativo y Judicial, con el fin de obtener un compromiso en 
materia de Derechos Humanos, con una visión de Estado. 


Por otra parte, la Comisión Nacional de Derechos Humanos elaboró un proyecto de Decreto, que 
de ser promulgado, desterminará una nueva estructura funcional de la Comisión, a los fines de 
garantizar su permanencia e independencia y, ortorgándole carácter coordinador de planes, 
programas y proyectos a nivel nacional, estadal y municipal. 


Finalmente, de la ejecución, cumplimiento, control, evaluación y seguimiento de este Plan deben 

encargase los Ministerios a las Organizaciones No Gubernamentales (ONG's), estableciendose los 
entes gubernamentales responsables y las prioridades de realización de cada una de las acciones; 
valorando que este Plan, es un acuerdo institucional y no personal, a su efecto, todos los 


organismos que suscriben el mismo, asumen su magnitud como un compromiso del Estado con la 
sociedad civil, en eliminación de la violación constante de los derechos humanos en Venezuela. 


METODOLOGÍA: 


La Comisión Nacional de Derechos Humanos consideró oportuno Ilevar a cabo una convocatoria de 
todas las organizaciones gubernamentales y no gubernamentales dedicadas a la defensa de los 
derechos humanos a los fines de conmemorar el Cincuentenario de la Declaración Universal y 
desarrollar en consenso con las mismas una Agenda Nacional que contenga un Plan Nacional como 
compromiso de la Administración actual y de las venideras. 


En este sentido la Comisión inició una serie de reuniones que permitieron la exposición de todos 
sus interlocutores y representantes quines consideraron especializar los temas por derechos 
específicos y conformar tres equipos de trabajo, a saber: 


Mesa No. 1: Derechos Civiles, y Políticos 
Mesa No. 2: Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
Mesa No. 3: Derechos Ambientales y Desarrollo Humano Sostenible 


En cada una de estas mesas las organizaciones presentaron sus Propuestas o Posiciones 
referenciales, las cuales fueron consolidadas por su respectivo Sub Comité Redactor con la 
metodologia que se consideró permitia la inclusión de las especificidades planteadas pro cada 
organización. 


Es importante resaltar que la metodologia empleada consiste en la desagregación de las 
propuestas por las áreas de interés tratadas en cruce con los distintos ciclos evolutivos de la 
población, con el objeto de no perder de vista las particularidades de cada tema con el respectivo 
grupo poblacional y, de reforzar el enfoque de género com política pública que potencia la equidad 
entre los géneros, tomando en especial consideración el tratamiento de las poblaciones 
vulnerables, en razón de la focalización de programas que atafien directamente a los derechos 
humanos. 


Ciclos 
Evolutivos 1/ Masstna Adol i 
olescencia y Ádulio 


Infancia Adulto(a) 
Juventud 


(a) Mayor 


Arad Infantil 


Educación 
Salud 


Descanso y 
Tiempo Libre 


Trabajo y 
Seguridad 
Social 


Participación 
Social y 
Política 


Medios de 
Comunicación 


Propiedad y 
Vivienda 


Legislación y 
Seguridad 
Jurídica 


Se tomaron en cuenta, también, las consideraciones en materia de estadísticas que desagregan 
los grupos de población por los distintos ciclos evolutivos del ser humano; por tanto, se acordó 
levar las propuestas emanadas de cada Mesa de trabajo a la matriz arriba descrita, para asegurar 
la atención intersectorial de cada grupo poblacional con la inserción transversal el enfoque de 
género. 


En cuanto a la clasificación de los Derechos Humanos tratados inicialmente de una manera 
tradicional, se estimó pertinente su agrupación en áreas que englobaran a los mismos de acuerdo 
a las propuestas programáticas que buscan asegurar el respeto sistemático de esos derechos por 
parte del Estado. 


El Comité Redactor, conforme a este instrumento vació las propuestas recibidas por cada Sub 
Comités de Mesa y presenta ante ustedes todas las acciones que deben fortalecerse, iniciarse, 
mantenerse o eliminarse. 


Entre las dificultades encontradas en el vaciado de la información por parte de los SubComités así 
como por el Comité Redactor, se encuentra la reestructuración de muchas de las observaciones 
recibidas por las organizaciones representadas, debido a que fueron formuladas como denuncias y 
no como propuestas especificas. No por ello, se suprimieron y se trató en todo memento de 
mantener su sentido y/o fondo sustancial. 


MECANISMOS DE evaluación Y SEGUIMI ENTO 


La ratificación de los Convenios Internacionales por parte de la República de Venezuela en materia 
de Derechos Humanos, precisa que los mecanismos institucionales que promuevan el respeto a 
estos derechos y libertades, se ubiquen en las instancias de mayor nivel político, estableciendo los 
procedimientos apropiados que aseguren su reconocimiento y aplicación universal y efectivos con 
la participación de la sociedad civil, mediante la ensefianza y la educación e incorporando al 
personal necesario para la coordinación con capacidad técnica y de gestión. 


El gobierno venezolano reconoce a la Comisión Nacional de Derechos Humanos como la instancia 
gubernamental permanente que tiene como función asesorar y coordinar las acciones del Ejecutivo 
Nacional en todos los asuntos de carácter nacional e internacional relativos a los derechos 
humanos, siendo sus atribuciones, entre otras, facilitar la cooperación entre los distintos 
Despachos del Ejecutivo Nacional, las organizaciones no gubernamentales (ONG's) y los 
ciudadanos, en todo lo referente al respeto y garantía de los derechos humanos; contribuir en la 
elaboración de los informes en materia de derechos humanos que Venezuela deba presentar ante 
los organismos internacionales, en razón de la aplicación de acuerdos y tratados suscritos; 
examinar y recomendar el Ejecutivo Nacional las medidas que estime necesarias para favorecer la 
promoción y protección de derechos humanos en el ámbito nacional, así como para atender y 
cumplir las obligaciones que se deriven de los compromisos adquiridos. 


En este sentido coordinó la elaboración de un Plan Nacional de Derechos Humanos en ocasión de 
la Conmemoración del Cincuentenario de la Declaración Universal de los Derechos Humanos y, 
convocó a la sociedad civil organizada para el disefio y formulación de dicho Plan, que permitiera 
implementar políticas que garanticen la promoción, protección, educación y difusión en derechos 
humanos, cuyos mecanismos de Evaluación y Seguimiento se presentan a continuación. 


Las acciones relacionadas con la gestión institucional para el logro de los objetivos y metas del 
Primer Plan nacional de DDHH son, las que siguen: 


Objetivo 1 


Fortalecer lega, administrativa y financieramente el Organismo gubernamental de los 
derechos humanos. 


Acción 1: Consolidar la Comisión Nacional de Derechos Humanos, como el órgano estatal de 
carácter técnico al mas alto nivel, que coordine las políticas publicas en esta materia y promueva 
el desarrollo de programas y proyectos que garanticen el respeto de los derechos humanos 
mediante Planes Quingquenales Nacionales que rijan como instrumento técnico. 


Acción 2: Conformar el equipo responsable del seguimiento en el cumplimiento de la ejecución y 
evaluación del Plan Nacional de Derechos Humanos, conformado por representantes de entes 
gubernamentales y de organizaciones de la sociedad civil. 


Acción 3: constituir formalmente los mecanismos de coordinación del Plan con aquellas entidades 
publicas competentes en esa materia para acordar las metas anuales y conducir coordinadamente 
la ejecución de las políticas de Plan nacional que se elabore en los diferentes sectores. 


Acción4 : Crear una Dirección de Derechos Humanos en cada ministerio con competencia en esa 
materia, cuyo/a director/a estará encargado/a de la coordinación de la ejecución del Plan en sus 
respectivo sector. 


Objetivo 2 


Promover en los organismos gubernamentales nacionales, regionales y locales de 
desarrollo, el respeto de los derechos humanos en la formulación, ejecución y 
evaluación de políticas, programas y proyectos para lo cual se requiere de un proceso de 
capacitación en esa materia, en función de fortalecer la capacidad técnica en el 
tratamiento de esa problemática. 


Acción 1: Asignar los recursos de contraparte en el presupuesto de cada ministerio para la 
ejecución y seguimiento de los programas de capacitación en derechos humanos a funcionarios 
públicos de la Administración Central y descentralizada. 


Acción 2: Coordinar las acciones con las instancias nacionales relacionadas con crédito y becas de 
estudios sobre derechos humanos. 


Acción 3: Coordinar las acciones con las instancias educativas para crear un fondo nacional de 
becas para estudios en derechos humanos. 


Acción 4: Apoyar iniciativas de las organizaciones no gubernamentales para fortalecer la 
sensibilización y capacitación en derechos humanos a distintos sectores de la sociedad civil. 


Objetivo 3 


Fortalecer la coordinación regional e incorporar las políticas del Plan Nacional de 
Derechos Humanos a los planes regionales, estadales y locales. 


Acción 1: Coordinar acciones con el Poder Legislativo, Judicial, i los gobiernos estadales y las 
dependencias de los entes gubernamentales regionales, para disefar los planes regionales, 
estadales y locales y establecer los mecanismos para su ejecución y seguimiento 


Acción 2: Favorecer la participación de las ONG's en la elaboración, evaluación y seguimiento de 
los planes regionales, estadales y locales. 


Acción 3: Coordinar acciones con las municipalidades para crear instancia técnicas de alto nivel 
con el fin de asegurar la ejecución de los programas de derechos humanos. 


Objetivo 4 
Asegurar el cumplimiento del Plan Nacional de Derechos Humanos 1999-2004 


Acción 1: Declarar mediante Ley la , como el órgano coordinador de le ejecución de las Planes 
Quinquenales sobre esta materia. 


Acción 2: Disefiar, intersectorialmente los planes operativos anuales que fijen las prioridades y 
medidas a realizar incluyendo su seguimiento y evaluación. 


Acción 3: Disefiar en coordinación con CORDIPLAN e IVEPLAN, los instrumentos que peritan 
evaluar el impacto de medidas del Plan Nacional de Derechos Humanos. 


Acción 4: Incorporar las medidas del PNDDHH en los planes operativos anuales de cada uno de los 
ministerios en las áreas de su competencia, respaldándolos con la asignación de recursos 
necesarios. 


Acción 5: Suscribir convenios con las entidades gubernamentales y no gubernamentales 
involucradas para garantizar la aplicación concreta de las acciones del PNDDHH. 


Acción 6: Realizar la Primera Evaluación del PNDDHH-1999-2004, en el ultimo trimestre del afio 
2000, a objeto de introducir las adecuaciones necesarias para el logro de los objetivos y metas 
propuestas. 


Acción 7: Elaborar y difundir un Informe Final del cumplimiento del PHDDHH que incluya un 
análisis de impacto en términos de respeto, protección y garantía, a los derechos humanos. 


PLAN NACIONAL DE DERECHOS HUMANOS 


LINEAMI ENTOS ESTRATÉGICOS A ACCIONES POR ÁREAS Y CICLOS EVOLUTI VOS 
Lineamientos Estratégicos: 

CIVILES Y POLÍTICOS 

Legislación Y Seguridad Jurídica 


- Propiciar que toda reforma legislativa se adecue a los Pactos, Convenios y Tratados 
Internacionales de Protección de los Derechos Humanos, suscritos y ratificados por Venezuela. 


- Promover la promulgación de una Ley Orgánica sobre los Derechos Humanos que permita la 
creación de un ente rector de las políticas, programas y acciones de la materia 


-Propiciar que se dicte una Ley que tipifique la tortura como delito 


- Propiciar que se dicte una Ley sobre Indemnizaciones a las victimas de violaciones de los 
Derechos Humanos 


- Establecer mediante una ley la no prescripción de la responsabilidad penal del autor de las 
violaciones a los derechos humanos que constituyan crímenes de la humanidad 


- Evaluar la conveniencia de adoptar y ratificar los instrumentos jurídicos internacionales en 
materia de apatridia (Convención sobre el Estatuto de los Apatridas de 1954 y la Convención para 
la Reducción de la Apatridia de 1961) 


- Impulsar la Reforma de la Ley Orgánica de Salvaguarda del Patrimonio Publico, para asegurar las 
garantías procesales del encausado y eliminar las sanciones desproporcionadas al funcionario 
publico de menor jerarquía 


-Establecer convenios de cooperación con los organismos internacionales de protección de los 
Derechos Humanos y las Fuerzas Armadas 


- Regular mediante el instrumento jurídico pertinente, el empleo de la fuerza y armas de fuego por 
parte de funcionarios encargados de hacer cumplir la ley, teniendo siempre presente como 
principio que el uso de la fuerza y de las armas de fuego es una medida excepcional, que debe ser 
proporcional a la circunstancia que la provoque 


- Propiciar que en el proceso de Reforma Judicial, frente al cambio en la actuación del Ministerio 
Publico, se constituya otra figura con rango constitucional, con total independencia y libertad para 
investigar y abrir juícios en casos de violaciones a los derechos humanos 


- Promover la aprobación de la Ley de Comunidades y Culturas Indígenas, actualmente en 
discusión en el Congreso de la República, por cuanto desarrolla el régimen de excepción previsto 
en el articulo 77 de la Constitución 


- Evaluar la conveniencia de adoptar y rarificar el Convenio 169, de la Organización Internacional 
del Trabajo, relativo a la Protección de las Poblaciones Tribales y Semitribales en los Países 
Independientes 


- Promover reformas en el sistema de administración de justicia, con la finalidad de garantizar el 
reconocimiento y vigencia del derechos consuetudinarios de las comunidades indígenas 


- Asegurar la eliminación de cualquier forma no judicial de privación de libertad en especial en 
menores de 18 afios e implementar programas socio educativos que les garanticen protección 
integral, mientras sean objeto de privación de libertad y su reinserción social al recuperar el 
disfrute de la misma 


- Impulsar la reforma del Código Penal para garantizar la igualdad entre los géneros 


- Atender al niÃo, nifia y adolescente en conflicto con la Ley en medios adecuados para su salud 
física y mental 


- Otorgar al INAM un presupuesto justo, con el fin de poder mantener la dotación adecuada y 
hacer el mantenimiento oportuno de las infraestructuras en las que se atiende a los niÃos y 
adolescentes infractores de la Ley Penal 


- Fortalecer los Programas de Libertad Vigilada y Consulta Externa del INAM 


- Crear Centros de Diagnostico y Tratamiento para la atención de nifios y adolescentes que 
cometan graves infracciones a las Leyes Penales y/o presenten serias perturbaciones en la 
estructuración de su personalidad 


- Crear un sistema de información Interinsitucional confiable y oportuno que facilite la toma de 
decisión y la planificación de acciones en el área nifios y adolescentes que cometan graves 
infracciones a las leyes penales 


- Garantizar la investigación y castigo de las personas que incumplan el ordenamiento legal 


- Garantizar la autonomía económico-financiera del poder judicial estableciendo la asignación 
presupuestaria constante y sostenida (situado judicial) para el área 


- Revisar las atribuciones asignadas constitucional y legalmente, tanto a la Corte Suprema de 
Justicia como al Consejo de la J udicatura, con el fin de alcanzar una demarcación clara y real en 
relación con los aspectos administrativos y jurisdiccionales de estas instituciones 


- Disefiar los medios y las estrategias que requiera la profesionalización de los hombres y mujeres 
al servicio de la justicia con el proposito de elevar los aspectos cualitativos del componente 
humano vinculado con el sistema judicial 


- Promulgar un Código de Conducta con rango de la Ley para todos aquellos agentes encargados 
de realizar detenciones e investigaciones, que considere las disposiciones del "Código de conducta 
para funcionarios encargados de hace cumplir la Ley, de las Naciones Unidas" 


- Iniciar el proceso de descentralización de los recintos penitenciarios existentes y de los que se 
construyan en el futuro, encomendando a las Gobernaciones la administración y vigilancia interna 
de los mismos. 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno , Adolescencia Adulto(a) 
Infantil Iniaieia y Juventud Remota) Mayor 


Dar cumplimiento a la obligación de presentar oportunamente, los informes 
periódicos sobre la implementación de tratados de Derechos Humanos de los 
cuales Venezuela forma parte 


Tomar las medidas pertinentes para cumplir las sentencias, resoluciones o 
recomendaciones efectuadas a Venezuela por parte del Sistema Interamericano o 
Universal de Protección de los Derechos Humanos 


Garantizar el derecho a la objeción de conciencia 


Promover ante el Congreso de la República el Proyecto de Ley Aprobatoria de la 
Convención Internacional para la Prohibición de las Minas Antipersonales 


Fortalecer la cooperación y apoyo a los organismos internacionales de protección 
de los Derechos Humanos, en particular la Comisión de Derechos Humanos de la 
ONU, la Comisión Interamericana de Derechos Humanos y el Instituto 
Interamericano de Derechos Humanos 


Crear una Comisión Bicameral Permanente de los Derechos Humanos en el 
Congreso de la República, así como Comisiones de Derechos Humanos en las 
Asambleas Legislativas de cada estado, que posean todas las facultades de las 


demás comisiones permanentes 


Clasificar la doctrina en materia de Derechos Humanos y Derecho Internacional 
Humanitario, agrupandola por áreas de investigación, prevención , instrucción, 
divulgación y evaluación, con especial atención en el ámbito de las Fuerzas 
Armadas Nacionales 


Regular "el uso de la fuerza publica y prohibir de manera efectiva la utilización de 
armas y sustancias toxicas para el control de manifestaciones pacificas", en todo 
el territorio nacional 


Garantizar a toda la población el ejercicio del derecho a manifestar pacificamente 


Asegurar que las autoridades competentes de los diferentes Cuerpos de Seguridad 
del Estado instruyan a sus funcionarios sobre la obligatoriedad de identificarse en 
todos los procedimientos en los que participen dicha identificación debe estar en 
un lugar visible y adherido fijamente a su uniforme, dando estricto cumplimiento 


al articulo 48 de la Constitución de la República de Venezuela 


Eliminar las 
practicas 
discriminatorias 
en la ejecución 


del servicio 
militar 
obligatorio 
CIVILES Y POLÍTICOS 
Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil linfanieia y Juventud Bono Mayor 
Propiciar y 


fortalecer el 
programa de 
inscripción 
voluntaria en 
el servicio 
militar, 
generando 
incentivos 
que motiven 
la 
participación 
de los 
jóvenes 


Propiciar que los responsables de violaciones a los Derechos Humanos 
comparezcan ante la justicia y efectivamente sean sancionados medidas 
ejemplarizantes 


Evaluar los mecanismos alternativos existentes para la resolución de conflictos 
en materia de derechos humanos 


Promover las acciones legislativas, políticas y financieras dirigidas al peino 
desarrollo de la Ley orgánica del Juez de Paz 


Desarrollar e implementar programas intersectoriales con base a la vigencia 
anticipada del Código Orgánico Procesal Penal 


Garantizar el acceso a la información sobre el proceso investigativo, ademas, 
el derecho a elegir un medico particular para que practique o presente en la 


Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 


trabalho em elaboração permanente 








200. Adotar 
legislação 
interna que 
permita o 
cumprimento 
pelo Brasil dos 
compromissos 
assumidos 
internacional 
mente, como 
Estado parte, 
em 
convenções e 
tratados de 
direitos 
humanos. 


487. Adotar 
medidas 
legislativas e 
administrativas 
que permitam o 
cumprimento 
pelo Brasil dos 
compromissos 
assumidos em 
pactos e 
convenções 
internacionais de 
direitos 
humanos, bem 
como das 
sentenças e 
decisões dos 
órgãos dos 
sistemas 
universal (ONU) 
e regional (OEA) 
de promoção e 
proteção dos 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Deliberações da IX 
Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos 
Implementar | mecanismos 
legislativos necessários a 
defesa dos direitos 
humanos, como Protocolo 
Facultativo da CERD; 
Convenções 29, 100, 105, 
111, 138, 132 e ECA, 
Regras Mínimas de 
Tratamento dos Presos das 
Nações Unidas. Bem como 
a aprovação do Estatuto de 


Igualdade Racial, Estatuto 


do [Índio e Lei dos 


Refugiados; 


SITUAÇÃO ATUAL: De acordo com a EC nº 45/ 2004, sobre a Reforma do Judiciário, prevê o art. 5, parágrafo 3º: “Os 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. 
Contudo, há uma grande divergência quanto ao status dos tratados anteriores à edição da emenda, os posteriores e os 
que se encontram em tramitação. Existem, pelo menos, 5 correntes diferentes. A primeira, defendida pelo jurista Celso 
Albuquerque de Melo, confere aos tratados internacionais de direitos humanos hierarquia supraconsitucional, invocando 
serem eles jus cogens - cláusulas pétreas internacionais. A segunda corrente, defendida pelos juristas Antônio Augusto 
Cançado Trindade e Flávia Piovensan, confere aos tratados internacionais de direitos humanos, hierarquia constitucional. 
A terceira corrente confere a esses tratados hierarquia supralegal, porém infraconstitucional. Por sua vez, a quarta 
corrente, defendida pelo Supremo Tribunal Federal, atribui paridade legal a esses tratados. Já a quinta corrente defende a 
não aplicação da Convenção Americana no Brasil por esta ter sido promulgada por Decreto, ato normativo infralegal. 


Atualmente, tramita no Congresso Nacional, o Projeto de Lei 4667/2004 (José Eduardo Cardozo- PT/SP), que dispõe 
sobre os efeitos jurídicos das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos e dá outras 
providências (projeto originalmente apresentado pelo ex-deputado Marcos Rolim). Esse projeto de lei visa disciplinar o 
cumprimento, pelo Brasil, das decisões dos Organismos Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos, cuja 
competência foi reconhecida pelo Estado brasileiro. O projeto estabelece que as decisões dessas instâncias (Tribunais e 
Cortes Internacionais, por exemplo) produzem efeitos imediatos no âmbito interno. Prevê que as decisões de caráter 
indenizatório constituir-se-ão em títulos judiciais (crédito de natureza alimentícia, com prioridade sobre os demais, 
portanto) e estarão sujeitas à execução direta contra a Fazenda Pública. Prevê ainda, a possibilidade de ação regressiva 
da União contra os responsáveis pelos atos ilícitos que ensejaram a decisão de caráter indenizatório. O PL 4467/2004 
tramitou pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, onde foi aprovado por unanimidade. 
O PL passou também pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, tendo sido também aprovado. O 
projeto se encontra agora na Comissão de Constituição e Justiça. Foi designado relator o Deputado Luiz Couto, que ainda 
não se manifestou. 


- PEC 321/2004 (Devanir Ribeiro - PT /SP e outros)- trocando o termo “direitos e garantias fundamentais” para 
“direitos humanos”; fixando prazo para que o Congresso Nacional resolva definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais tanto na sua ratificação quanto na sua denúncia, dentre outras, alterando a CF. Esta PEC estabelece que as 
normas definidoras de direitos humanos e suas garantias, exijam a abstenção ou prestação do Estado ou de particulares, 
têm aplicação imediata, qualquer que seja sua fonte formal e atribui status constitucional e de cláusula pétrea aos 
direitos e garantias decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos. Estabelece, ainda, que esses tratados 
tornam-se insuscetíveis de denúncia. Estabelece, ainda, prazo de 30 dias para o Presidente da República submeter 
tratado ou acordo internacional ao referendo do Congresso Nacional e fixa prazo de 60 dias para o Congresso Nacional 
resolver sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, tanto na sua ratificação, quanto na sua denúncia. Segundo o projeto, os tratados referendados pelo Congresso 
Nacional serão ratificados em um prazo não superior a 15 dias. Em 20/05/2008, foi apresentado parecer, por parte do 
Deputado Eduardo Valverde, pela inadimisibilidade da PEC. 


Outros projetos de resoluções para alterar o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, adequando-o à nova redação 
do artigo 5º da CF/88 (parágrafo 3º) pós EC 45/04. 
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autopsia y en las experticias medico forenses 


Garantizar la protección a los denunciantes, testigos, abogados, jueces y otras 
personas que participen en la investigación de casos de violaciones a los 
derechos humanos contra hostigamientos, intimidaciones, represalias y 
amenazas 


Garantizar que el Consejo de la J) udicatura controle y sanciones a los Jueces 
que incurran en violaciones a los derechos humanos 


Garantizar que el Ministerio Publico controle y sanciones a los Fiscales cuya 
actuación viole los derechos humanos 


Garantizar que el Ministerio Publico cumpla el sistema de guardias nocturnas y 
días feriados y la actuación de los Fiscales al momento de requeridos 


Propiciar que el Cuerpo Técnico de Policía J udicial no realice actividades de 
patrullaje y de seguridad ciudadana y, limite sus funciones investigacion 
técnica y científica que debe brindar como órgano auxiliar de la justicia 


Procurar que el Cuerpo Tecnico de Policía J udicial obtenga un presupuesto 
suficiente para cubrir las necesidades que un órgano técnico de esa naturaleza 
demanda 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil teia y Juventud Adutora) Mayor 


Garantizar a todo ciudadano extranjero sujeto a un procedimiento de deportación 
o de extradición, las garantías y condiciones internacionalmente aceptadas de 
reclusión 


Fortalecer la Defensoría Publica de Presos, con la finalidad de agilizar los procesos 
y garantizar una efectiva y mejor defensa 


Coordinar acciones de apoyo para la creación de Red de Oficinas de Asistencia 
Jurídica para la mujer en riesgo y/o victima de maltrato 


Coordinar acciones intersectoriales que aceleren el proceso de instrumentación y 
desarrollo de la Ley contra la Violencia hacia la Mujer y la familia para efectiva 
aplicación 


Promover el principio de gratuidad contenida en la administración de justicia en 
todos los casos en que se aprecie maltrato o violencia hacia mujer, garantizando 
así los valores jurídicos de libertad e igualdad a través de la defensoria de los 
derechos de la Mujer 


Implementar las propuestas de protección de los derechos de la mujer contenidas 
en los siguientes documentos a) Declaración y Programa de Acción de la 
Conferencia Mundial de Derechos Humanos, realizada en Viena en 1993 b) 
Declaracion sobre la eliminación de la Violencia contra la Mujer aprobada por la 
ONU en 1993, y c) Convención interamericana para Prevenir, Sancionar y 
Erradicar la Violencia contra la Mujer aprobada por la OEA en 1994 


Garantizar interpretes públicos de lengua indígena en las instancias 
administrativas y judiciales 


Apoyar la protección fronteriza de las comunidades indígenas para el control de la 
guerrilla 


Incrementar el numero de fiscales regionales debidamente capacitados en materia 
indigenista y reimplantar la Fiscalía Nacional Indígena 


Concientizar 
a miembros 
de los 
Cuerpos 
Policiales 
Judiciales y 
Fiscales del 
Ministerio 
Publico sobre 
los limites y 
alcances del 
régimen de 
excepción de 
las 
comunidades 
indígenas y 
las garantías 
procesales 


Aplicar las sugerencias y recomendaciones presentadas a Venezuela en Agosto de 
1996 por el Comité de las Naciones Unidas sobre la discriminación racial en 
materia indigenista y suministrar el informe correspondiente 


Respetar y tomar en consideración los principios generales del derecho 
consuetudinario indígena y los mecanismos de control social que tienen los 
miembros de estas poblaciones al momento de adoptar las medidas legales a que 
haya lugar a tener de los que dispone la Ley Aprobada del Convenio 107 de la 
Organización Internacional del Trabajo 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


EafanEis Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Propiciar que todos los informes y denuncias presentados al Ministerio Publico y 
ante el Cuerpo Técnico de Policía J udicial sobre los derechos humanos, sean 
investigados sin dilación, con imparcialidad y efectividad 


Garantizar la participación delos familiares y las victimas de violaciones a los 
derechos humanos en las instancias legislativas, judiciales y administrativas a fin 
de que sean recibidas y tramitadas sus denuncias y exigencias pertinentes 


Propiciar que en los decretos de suspensión de las garantías constitucionales en 
los estados y municipios fronterizos, se establezca, en atención al principio de 
necesidad, proporcionalidad y temporalidad que ninguna emergencia pueda 
convertirse en un pretexto para derogar o suspender los derechos en forma 
indefinida 


Difundir los convenios y acuerdos internacionales suscritos por Venezuela que 
prohíben la tortura, los tratos crueles, inhumanos y degradantes las confesiones 
obtenidas por la tortura y otros maltratos sancionar a los responsables de la 
aplicación de estos métodos 


Denunciar ante la Dirección de Derechos Humanos del Ministerio de la Defensa, 
los casos de violaciones de derechos humanos que se registra dentro de las 
Fuerzas Armadas con la finalidad de efectuar las investigaciones y sancionar con 
medidas penales y administrativas a los responsables de tales violaciones 


Cumplir un programa de selección de personal en los cuerpos de seguridad a 
través de un estudio psicosocial, que determine la idoneidad aspirante para el 


ejercicio del cargo y praticarle evaluación periódica al personal 


Propiciar la desmilitarización de la Policia Metropolitana, la DISIP y las Policías 
Estadales, asegurando que las mismas sean comandadas sus mandos naturales 


Promover que se dicte una Ley Orgánica Nacional de Policia que establezca con 
precisión cuales son las funciones y atribuciones que ejerce cada Cuerpo de 
Seguridad del Estado, que impida su manejo discrecional, garantizando así que el 
ejercicio de sus funciones se haga en base respeto de los Derechos Humanos 
consagrados en la Constitución y en los Instrumentos internacionales ratificados 
por Venezuela 


Asegurar al detenido el derecho a entrevistarse con sus familiares abogados y 
médicos independientes en todo momento 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


fntaheia Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Asegurar que las actuaciones de los organismos de seguridad del Estado en las 
zonas fronterizas se enmarquen dentro del respeto de los Derechos Humanos en 
particular a la libertad y la integridad, atendiendo a las necesidades de todos los 
habitantes de dichas zonas y tomando cuenta las opiniones de la población 
indígena y campesina 


Divulgar los compromisos internacionales en las instancias ejecutorias y demás 
instrucciones que trabajan en el área de atención de la mojar discapacitada, para 
su aplicacion y control 


Promover la reforma del Codigo Civil para eliminar toda forma de discriminación 
contenida en dicho Codigo, por efectos de discapacidad en los casos de ceguera y 
sordomudez 


Promover de acciones entre organismos Nacionales e Internacionales para la 
sustitución del calificativo "Persona Incapacidada" por "Persona con Discapacidad" 
en todos los documentos referidos al tema 


Aplicar de la Ley de Incorporación de Personas con Discapacidad para su 
integración a la dinámica social en igualdad de condiciones 


Impulsar la reforma de la Ley Orgánica de Salvaguarda del Patrimonio Publico 
tanto en relación con los juicios en ausencia como en del sistema probatorio 


Evaluar el cumplimiento de los principios de rehabilitación penitenciaria en la 
mujer privada de libertad, de acuerdo a la Ley de Régimen Penitenciario 


Promover acciones para la reforma del Reglamento de la Ley de Régimen 
Penitenciario donde se incluye normativa especial de tratamiento a la mujer 
privada de libertad o bajo proceso penitenciario 


Hacer cumplir el compromiso del Ministerio Publico de realizar una evaluación 
física y procesal de la situación de los internos que sean miembros de las 
diferentes etnias del país, para impulsar el otorgamiento de los beneficios 
procesales a que haya lugar 


Promover actividades culturales previstas en el Reglamento de Internados 
Judiciales 


Promover acciones de 
coordinación 
interinstitucional, que 


aseguren la integración social 
del adolescente a su egreso 
de la institución en la que 
hubiere estado detenido 


Utilizar la modalidad de 
atención en medio abierto 
para los casos leves y el 
internamiento para los que 
cometan infracciones graves 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


infancia Adolescencia Aguito(á) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Garantizar que los 
sumariadores de la PT) y los 
Procuradores de Menores 
estén presentes a diario en 
los Centros de Evaluación 
Inicial del INAM 


Consolidar los concursos de oposición como formula de ingreso a la carrera 
judicial 


Instaurar procedimientos de evaluación de la actuación judicial y replantear la 
disciplina judicial con el objeto de lograr que la rama en cuestión pueda disponer 
de una institución, que asegure la aplicación de los correctivos que tengan su 
origen en la omisión o en el uso indebido de investidura judicial 


Asegurar que en todos los centros de detención y prisión exista un registro 
detallado publico y actualizado encuadernado y con paginas numeradas de los 
detenidos e internos dejando constancia de la hora lugar motivo y fecha de la 
detención así como la identidad de los agentes que la practicaron. Asimismo, 
deberá hacerse constar en dicho registro el momento en que el detenido 
compareció ante el Fiscal del Ministerio Publico y la autoridad judicial 


Garantizar que todos los detenidos sean examinados por un medico forense 
independiente al ingresar periódicamente y al salir del centro de detención 


Impulsar la reforma del sistema penitenciario abarcando desde la formación de la 
vigilancia interna y externa hasta la estructura y funcionamiento de las cárceles 
en Venezuela 


Ejercer acciones para preservar los Derechos Humanos de los reclusos como son 
salud educación trabajo, alimentación y beneficios con formulas de cumplimiento 
de penas 


Asegurar que las denuncias e informes sobre hechos que vulneren los derechos 
humanos cometidos por funcionarios públicos cometidos dentro de los centros de 
detención o prisión de jurisdicción civil o militar sean tramitados con celeridad, 
objetividad y eficiencia 


Crear un mayor numero de Fiscalías con competencia en materia de Régimen 
penitenciario a fin de cubrir todos los Centros de Reclusión del País 


Asegurar que el Ministerio Publico realice inspecciones diarias en los Centros de 
Reclusión 


Asegurar que los ficales del Ministerio Publico realicen entrevistas periódicas a los 
reclusos y/o familiares, a fin de recibir las denuncias sobre los hechos que 
vulneren derechos humanos 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


Enfafibiá Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Realizar un registro diario de acceso publico de todos los detenidos que indique su 
identidad, motivos de detención fecha de ingreso trasiados, salida y el deposito de 
la orden de detención 


Automatizar el registro y control de detenidos mediante la instalación de una red 
de conexión entre cárceles, Tribunales Penales, Fiscalía y Ministerio de Justicia 


Organizar y controlar el sistema de visitas con observancia de los Derechos 
Humanos 


Celebrar convenios con el Instituto Nacional de Nutrición para que en todos los 
establecimientos penitenciarios los reclusos reciban una alimentación balanceada 


Crear una Unidad Medica Interdisciplinaria en cada Centro Penitenciario 


Estimular al recluso mediante becas, bolsas de trabajo y otros incentivos para que 
se incorporen al sistema educativo y laboral 


Implementar un sistema de seguridad con detectores de matales en los centros 
penitenciarios 


Someter a juicio a los funcionarios que sirven de intermediarios para la 
introducción de armas, chuzos, drogas o sustancia no permitidas a los centros 
penitenciarios, y establecer penas severas a los infractores 


Construir centros penitenciarios con los requisitos adecuados de habitabilidad 


Desarrollar planes de prevención del delito con programas y campanas educativas 
e informativas, a través de los diferentes medios de comunicación social 


Fomentar el uso de mecanismos internos del flujo de la información, tales como 
carteleras informativas que den cuento de los procesos, trasa dos eventos, 
reconocimientos de funcionarios e internos instalar un buzón que le permita a los 
internos hacer solicitudes de tramites ante las distintas instancias judiciales 


Promover el trabajo dentro y fuera de los recintos penitenciarios para los 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


Adolescencia Adulto(a) 


Infancia y Juventud Adulto(a) Mayor 


Promover la creación de un servicio penitenciario con personal civil para el control 
interno de los centros penitenciarios, a los fines de que la Guardia Nacional 
cumpla con la vigilancia externa y traslado de los reclusos 


Evaluar y dar cumplimiento a los convenios interinstitucionales existentes 
relacionados al mantenimiento de la infraestructura penitenciaria 


Asegurar que cada interno sea informado desde su ingreso al recinto carcelario, 
del régimen interno, la categoría a la cual pertenece los mecanismos para 
formular sus quejas y los medios para comunicarse con sus familiares 


Garantizar la seguridad y la vida en comun entre la poblacion penal sin la 


imposicion de penas corporales, ni sanciones curesles, inhumanas o de cualquier 
otra índole que perjudiquen la salud física o mental de los internos 


Asegurar a los Fiscales del Ministerio Publico y abogados el acceso a cualquier 
centro de reclusion, tanto de jurisdiccion civil como militar sin mas limitaciones 
que las derivadas de estrictos criterios de seguridad 


Garantizar el traslado de los internos a los tribunales y eliminar a las acciones de 
comercialización con este derecho y las situaciones que suponen riesgo para la 
vida e integridad física de los detenidos 


Garantizar celeridad en el procedimiento de excarcelación de los reclusos una vez 
que estos hayan sido objeto de orden judicial al respecto 


Garantizar el derecho a la visita intima de la población penal, considerando que la 
misma, en al actualidad, se encuentra restringida para la población reclusa 
femenina, sin mas restricciones que las impuestas por las necesidades de 
seguridad dentro de los recintos 


Impedir la asignación de nifios y adolescentes en centros de reclusión para adultos 
por parte de Juzgados de Menores, y ubicar los existentes en los albergues 
destinados para tal fin 


Establecer una unidad especial, constituida pro Fiscales del Ministerio Publico y 
funcionarios del Cuerpo Técnico de Policía J udicial que investigue y procese las 
violaciones a los Derechos Humanos cometidos dentro de los centros 
penitenciarios 


Educar al personal penitenciario que efectúa las requisas para lograr el 


CIVILES Y POLÍTICOS 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


infaheiá Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Construir o mejorar las infraestructuras de los establecimientos penitenciarios 
para la realización de actividades culturales, deportivas y revas 


Dotar a cada establecimiento penal de autobús, patrulla y ambulancia con la 
finalidad de cubrir las necesidades básicas de cualquier traslado 


Solicitar la cooperación de la sociedad civil para crear una comisión de vigilancia y 
control que vele por el respeto de los derechos humanos los establecimientos 
penitenciarios 


Ejecutar programas de atención media integral y sanitaria en los centros 
penitenciarios, con especial atención a los sistema de vigilancia demológica, 
saneamiento ambiental educación sanitaria, operativos especiales de carácter 
permanente sobre SIDA y enfermedades de misión sexual y planes de 
contingencia en casos epidemias 


Lineamientos Estratégicos: 


PARTICI PACIÓN SOCIAL Y POLÍTICA 


-Continuar respaldando el fortalecimiento de los mecanismos regionales e internacionales de 
promoción y protección de los Derechos Humanos, reforzando, ademas, la política de adhesión a 
tratados internacionales referidos a esta materia 


- Elaborar, discutir y aprobar con amplia participación, a corto plazo, políticas y estrategias 
nacionales orientadas a erradicar la pobreza con metas y plazos definidos, de conformidad a los 


Acuerdos suscritos por Venezuela, en la pasada Cumbre Mundial sobre Desarrollo Social, celebrada 
en Copenhague 1995. 


- Crear y desarrollar programas con los contenidos de la Ley de Igualdad de Oportunidades para la 
Mujer, en relación con su participación política, sindical y gremial 


- Coordinar los programas de solidaridad social con la participación de las redes de mujeres a fin 
de centrar la atención hacia los grupos de mayor vulnerabilidad socioeconómica 


- Institucionalizar los Planes Nacionales de Acción a favor de la infancia, dentro del Plan General 
de la Nación incorporando programas, proyectos o acciones especificas para fomentar el 
complimiento de los derechos cívicos de la nifez, consagrados en la convención de los derechos 
del nifio 


- Descentralizar los servicios de atención y protección a la infancia promoviendo la participación de 
todos los sectores de la sociedad civil y las distintas instituciones del Estado en esta materia 


- Impulsar la reforma de la Constitución y de la Ley Orgánica de Régimen Municipal para crear un 
régimen refrendario de participación y consulta 


- Vincular los aportes financieros del Estado a los partidos con la obligación de desarrollar 
programas de formación partidista y educación ciudadana 


- Garantizar el derecho de participación política a los miembros de las comunidades indígenas, 
como a cualquier venezolano 


- Evaluar la conveniencia de promulgar un instrumento jurídico que establezca el procedicimento 
nacional para la determinación de la condición de refugiado por las autoridades venezolanas, 
teniendo presente las formulas mas expeditas para hacerlo, ademas de las disposiciones de los 
convenios internacionales y las recomendaciones que formulen los organismos especializados en la 
materia 


- Impulsar la reforma de la Ley Orgánica de Seguridad y Defensa, en correspondencia con los 
principios democráticos, la libertad de expresión y definiendo los alcances del secreto de Estado 


- Impulsar la reforma de las leyes de Misiones y de Extranjeros para garantizar los derechos de las 
comunidades indígenas e impidiere discriminaciones que menoscaben los esfuerzos de integración 


PARTICI PACIÓN SOCIAL Y POLÍTICA 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno ; Adolescencia Adulto(a) 
Infantil Iniamela y Juventud punto (e) Mayor 


Crear unidades de Derechos Humanos en todos los entes gubernamentales con 
suficientes recursos humanos y financieros que permitan dirigir acciones concretas 
en este ámbito 


Motivar y educar a la población en general para el conocimiento y ejercicio de sus 
derechos, denunciando los hechos de violencia recibidos y conocidos 


Coordinar acciones con las instancias respectivas, que faciliten la aprobación de la 
Propuesta para incluir en el Proyecto de Reforma de la Ley del Sufragio 
presentada por el Consejo Nacional de la Mujer (CONAMU) en el Congreso de la 
República 


Regular los procesos electorales de las organizaciones comunitarias, estableciendo 
un régimen de incompatibilidad entre la militancia partidista y el ejercicio 


simultaneo de cargos en organizaciones comunitarias 


Elaborar un proyecto de ley sobre democracia sindical y gremial que permita 
despartidizar los procesos electorales en las organizaciones sindicales, gremiales y 
comunitarias 


Promover la imposición de la 
pena máxima para el delito 
de abuso sexual perpetrado 
en menores de doce (12) 
afios 


Poner en practica acciones 
que eliminen todo tipo de 
discriminación por razones 
étnicas, culturales, sociales, 
de nacionalidad o de genero, 
con especial énfasis en 
aquellas que garanticen el 
acceso oportuno al registro 
civil de nacimientos, para que 
se garantice la identificación 
plena del recién nacido y se 
logre el mayor respeto al 
derechos, al nombre y a la 
nacionalidad en todo el 
territorio de la República 


PARTICI PACIÓN SOCIAL Y POLÍTICA 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno ; Adolescencia Adulto(a) 
Infantil Hnfainicia y Juventud Adulto(a) Mayor 


Promover el cumplimiento del 
derecho a la participación y a 
la asociación que tienen los 
niÃos, nifas y jóvenes en las 
distintas instancias existente, 
con la intención de fortalecer 
el Estado de Derecho y el 
ejercicio de la ciudadanía 


Promover la creación de 
espacios para la participación 
de la nifiez y adolescencia 


Promover campaias dirigidas a la formación de las Primeras Autoridades 
Civiles de las Parroquias o Municipios y en especial, las mas cercanas a las 
comunidades indigenas, a fin de que incorporen a los jefes de dichas 
comunidades, en el proceso de actualización de los datos del registro civil de 
las personas, sobre todo en cuanto a nacimientos y defunciones 


Realizar campafias de cedulación en las 
comunidades indígenas de manera 
peramente 


Instar al Ministerio de Relaciones interiores 
que haga cumplir la normativa legal relativa a 
las presentaciones tardías establecidas en la 
Ley Tutelar del Menor y en la del Instituto 
Nacional del Menor 


Dar asistencia legal a las familias con nifios o 
nifias no inscritos en el Registro Civil 


Instrumentar y desarrollar el Reglamento 
para la expedición de partidas de nacimiento 
en los centros asistenciales y maternidades, 
publicas y privadas 


Fomentar la formación de grupos de participación comunitaria en materia 
ambiental y fortalecer los existentes 


PARTICIPACIÓN SOCIAL Y POLÍTICA 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil into y Juventud pune) Mayor 


Instar al Ministerio de Relaciones Interiores a 
llevar un Registro sistematizado de la 
situación del respeto al derecho al nombre y a 
la nacionalidad de los nifos y nifias 
venezolanos 


Apoyar las acciones 
desarrolladas por las 
organizaciones No 
Gubernamentales y 
Gubernamentales defensoras 
de los derechos del niÃo y la 
nifa maltratada y en 
situación de abandono o 
peligro 


Promover el albergue de los 
hijos menores de las 
reclusas/os en las guarderías 
cercanas a los centros de 
reclusión 


LIBERTAD DE EXPRESI ÓN E | NFORMACI ÓN 


- Formular políticas publicas que garanticen el acceso y la participación, en los medios de difusión 
masiva para hacer efectivo el derecho a la libertad de expresión para toda la población y el 
derecho a recibir información plural 


- Promover la cultura de respeto a los Derechos Humanos, utilizando los medios de comunicación 
para su promoción 


- Desarrollar estrategias hacia los representantes de los Medios de Comunicación Social, con el fin 
de eliminar la difusión de imágenes femeninas estereotipadas que distorsionan la condición y 
posición da la mujer 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno ' Adolescencia Adulto (a) 
Infantil niencia y Juventud alla Mayor 


Coordinar acciones con los propietarios y administradores de los Medios de 
Comunicación, así como con los comunicadores sociales, para introducir cambios 
con enfoque de genero en los medios que a la vez permitan un reconocimiento y 
valorización de la pluralidad y diversidad cultural en todas sus manifestaciones 


Difundir los Planes, Programas y Proyectos orientados a la equidad de genero, a 
través de los Medios de Comunicación Social, con el proposito de que estos sean 
conocidos por la población 


Promover, apoyar y desarrollar campafias de difusión de los derechos humanos a 
través de medios de comunicación social, para sensibilizar al país en la 


importancia de este tema 


Fomentar en los medios de comunicación de radio y televisión, programas 
educativos y micros sobre los DDHH y el papel que debe cumplir cada ciudadano 
para garantizar sus deberes y derechos 


Realizar campafias en los 
Medios de Comunicación 
sobre los derechos de la 
infancia y la adolescencia 


Promover a través de los medios de comunicación, la difusión de todos los 
programas, eventos y actividades referidas a la lucha contra la violencia en 
general 


Desarrollar campafias de divulgación, a través de medios masivos de 
comunicación social de la principales declaraciones y convensiones internacionales 
de protección y promoción de los derechos humanos suscritos pro Venezuela 


Promover Eventos y Programas en los medios de comunicacion contra de la 
violencia y el maltrato 


Promover campafias permanentes para la erradicación de contenidos y/o 
mensajes publicitarios que presentan a las personas como estereotipo sexual 


EDUCACIÓN 
- Asegurar a toda la población su acceso y permanencia en el Sistema Educativo nacional 
-Asegurar la gratuidad de la educación en todos sus niveles 


- Garantizar un sistema Educativo nacional de calidad que responda a los principios de los 
Derechos Humanos y a los desafíos que impone la goblalización, sin perder de vista nuestra 
identidad nacional 


- Garantizar la educación publica y la incorporación al sistema formal de los/as alumnos/as 
provenientes de los sectores mas vulnerables de la población 


- Garantizar la inclusión de contenidos y actividades en los diferentes niveles educativos, 
asociados a los Derechos Humanos, el Derecho Ambiental y el Desarrollo Humano Sostenible 


- Incluir el enfoque de género en las currículas a los fines que promuevan cambios de actitud con 
respecto a la distribución igualitaria de las tareas domesticas, dentro del grupo familiar y las 
comunidades 


- Garantizar la igualdad de oportunidades para el acceso de la mujer a carreras científicas y 
técnicas, no tradicionales, difundiendo todas las posibilidades y condiciones del mercado laboral 


- Promover el desarrollo de programas vinculados a la utilización adecuada del tiempo libre, 
tomando en cuenta la diversidad y pluralidad cultural en todos los grupos estareos 


- Capacitar y sensibilizar al Recurso Humano que formula y aplica las leyes, para el resguardo y 
defensa de la inviolabilidad de los Derechos Humanos 


- Promover la participación de los miembros de la Comunidad Educativa en la toma de decisiones 
vinculadas a las políticas de este sector 


EDUCACIÓN 
Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno Adolescencia Adulto(a) 


Infancia Adulto(a) 


Infantil y Juventud Mayor 


Fortalecer a 
cooperação 
com 


488. Fortalecer a 
cooperação com 
os órgãos de 
supervisão dos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


- PRC (Projeto de Resolução) 271/2005 (Alberto Fraga- PFL/DF)- Apenso ao PRC 204/2005, parágrafo 3º , da 
Constituição Federal, e dá outras providências. Este projeto de resolução prevê como obrigatório aos tratados e 
convenções internacionais de direitos humanos, o mesmo rito de tramitação das PECs, alterando o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados. 


- PRC 204/2005 (Fernando Coruja- PPS/SC). Este projeto prevê que os tratados e convenções internacionais sobre 
direitos humanos apenas tramitarão como emenda constitucional nas hipóteses de solicitação nesse sentido, por parte do 
Presidente da República, ou mediante requerimento assinado por 1/3 dos deputados, solicitando a equivalência e sendo 
aprovado por maioria simples em Plenário. Caso contrário, a aprovação dos tratados terá tramitação ordinária (como 
projeto de decreto legislativo). A proposta prevê, ainda, que tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
ratificados pelo Brasil antes da promulgação da EC 45/04 poderão ser objeto de requerimento, solicitando a equivalência. 


Ambos os projetos tramitam em apenso. Encontram-se na CCJC, onde a relatora, Deputada Iriny Lopes, apresentou 
relatório peça aprovação do 204/2005 e pela rejeição do 271/2005, sugerindo apenas que, o projeto do Deputados 
Fernando Coruja (204/2005), preveja que os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil antes da promulgação 
da EC 45/04 sejam recepcionados nos termos do art. 5º da CF/88. O parecer não foi votado. Depois disso, foi arquivado e 
desarquivado durante a legislatura, sem que tenha havido nenhuma tramitação desde então (abril /2007). 


- PRC131/2008 (Deputado Ronaldo Caiado) - Disciplina a tramitação de mensagens relativas a tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos a serem aprovadas com eficácia de emenda constitucional. Cumpre ressaltar que 
uma resolução da Câmara dos deputados disciplinaria a tramitação da matéria apenas nesta casa e não no Senado 
Federal. 


Em meio a toda esta discussão, a Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo) foram promulgadas no dia 09 de julho de 2008no Senado Federal, após ter sido 
aprovado com quorum qualificado, sendo o primeiro tratado internacional com status constitucional da história do Brasil. 


No que concerne o sistema regional de proteção dos direitos humanos - Comissão e Corte Interamericanas de Direitos 
Humanos, no âmbito da Organização dos Estados Americanos-, o Brasil reconheceu a competência jurisdicional da Corte 
por meio do Decreto Legislativo n. 89 de 3 de Dezembro de 1998. Tendo em vista que o pacto federativo confere 
autonomia aos entes federados, Apesar da Convenção Americana prever que, no caso de Estados federais, a 
responsabilidade pelo cumprimento das obrigações é da União, o Brasil tem dificuldades de cumprir as sentenças e 
decisões desses órgãos internacionais, devido ao fato de que a maioria das violações aos direitos humanos que tramitam 
nesses órgãos é de competência estadual e não de competência federal e de que o pacto federativo prevê a autonomia 
dos entes federados. Assim sendo, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, a União não pode ser 
responsabilizada por violações de direitos humanos que sejam de competência da jurisdição estadual. Contudo, ainda não 
há legislação específica que regulamente o cumprimento pelo Brasil - União e Estados - dos compromissos internacionais 
assumidos, inclusive as decisões dos órgãos internacionais de proteção dos sistemas universal (ONU) e regional (OEA). 
Um projeto de lei de iniciativa do legislativo está em discussão. 


PERSPECTIVAS: Instituir grupo de trabalho com a participação da SEDH, Casa Civil, MRE, AGU, MPF, etc, para elaborar 
projeto de lei de autoria do executivo em substituição do já existente. 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do sistema ONU, ao ratificar o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP, 
1966), o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, 1966), a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (CEDR, 1966), a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), a Convenção contra a Tortura e outros 
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Fortalecer la capacitación prevista en el 


Programa "Educando para el Co 


nocimiento y 


el Ejercicio de los Derechos Humanos 
Universales Constitucionales y Jurídicos" , en 
nos pensa de estudios (área social) de 


educación básica y diversificada 


Realizar eventos dirigidos a la comunidad, tales como chartas y 


Crear 
oportunidades 
para educación 
continua de 
adultos mayores 


con el fin de 


ensefiar formas de prevención del proceso de envejecimiento contribuyendo 
con esto a la preparación para afrontar con normalidad y alternativas a tercera 


edad 


Fortalecer y ampliar los Programas de Formación de recursos humanos en la 
administración de justicia para recibir y tramitar acciones asociadas con la 


discriminación y la violencia 


Integrar a los dos programas 
de formación dirigidos a los 
guardias nacionales la 
materia de los derechos 
humanos 


Fortalecer la Dirección de 
Derechos Humanos y 
Derecho internacional 
humanitario del Ministerio de 
la Defensa pernitiendole 
incrementar los programas 
educativos de los derechos 
fundamentales en el seno de 
las FFAA 


Incluir del tema "Tercera Edad" en los programas de educación pre-escolar 
básica diversificada y superior como un factor de tipo cultural que contribuya a 


generar un cambio positivo de actitud hacia el adulto mayor 


EDUCACIÓN 

Acciones Ciclos Evolutivos * 

Materno . Adolescencia 

Infantil Heist y Juventud AnapRa) 


Crear de la 
especialización 
en Geriatría y 
Geriontolgia a 
nivel de Post- 
Grado de la 
carrera de 
medicina con 
finalidad de 
contar con 
especialistas 
idóneos para 
atención 
integral del 
adulto mayor 


Adulto(a) 
Mayor 


Formar al personal que trabaja 
con adultos mayores el área 
geriatirica-gerontológica 


Promover sistema de pasantías 


en las instituciones geriátricas 
residencias privadas, unidades 
gerontológicas etc. Para los 
estudiantes de enfermería medica 
trabajo social 


Incorporar a las comunidades 
vecinales en los programas de 
atención de las necesidades 
de la tercera edad 


Fortalecer y extender la 
practica del régimen de 
educación intercultural 
bilingúe para las comunidades 
indígenas decretado por el 
Ejecutivo, a través de la 
capacitación de los docentes, 
la elaboración de textos 
adecuados y los diseÃos 
curriculares respectivos 


Activar 
convenios de 
financiamiento 
para la 
educación 
superior de 
los indígenas 


Fomentar talleres de formación socioantropologica y linguística para los 
funcionarios que se encuentren en las zonas indígenas 


Desarrollar programas que garanticen la incorporación, permanencia y 
prosecución de los alumnos y alumnas al sistema educativo en todos sus 
niveles (preescolar, básico, diversificado y superior),y medalicades, educación 
especial adultos 


Continuar la reforma 
curricular en los distintos 
niveles y modancades del 
sistema educativo con énfasis 
en la transversalidad de la 
educación en Derechos 
Humanos 


Promover campafia de difusión de información a la población sobre la 
Resolución No 763 del 09-10-96, sobre Normas para el Ingreso y Permanencia 
de los Alumnos en los Planteles 


Generar un Programa de Prevencion de la Discriminación y exclusión de las 
personas discapacitadas, promoviendo su plena integracion a sociedad 


EDUCACIÓN 

Acciones Ciclos Evolutivos * 

Materno . Adolescencia Adulto(a) 
Infantil dicção, y Juventud ARunal a) Mayor 


Coordinar con las organizaciones 
gubernamentales y no gubernamentales la 
realización de cursos, talleres, jornadas, 
encuentros etc. Sobre derechos humanos, para la 
formación de los docentes y personal de apoyo 


Promover en las instituciones 
de educación superior la 
incorporación de la catedra de 


EDUCACIÓN 


Acciones 


Materno 
Infantil 


"Derechos humanos" en las 
curriculas de todas las 
carreras universitarias con 
especial atencion en las 
Facultades de Ciencias 
Juridicas y Politicas y la de 
Ciencias Economicoas y 
Sociales 


Fortalecer el proceso de identificacion de 
niÃos, niÃas y jovenes que permite su ingreso 
y permanencia en el sistema educativo 


Continuar con la ejecucion del programas especiales de la Direccion de Eudcacion 
de Adultos del Min Educacion dirigidos al la poblacion escolorizad, mujeres 
poblacion penitenciarna, rural e indigena, con el fin de garantizarles su 
incorparacion y prosecucion en el sistema educativo formal 


Propiciar el cumplimiento de las recomendaciones y acuerdos establecidos en 
Convenios Internacionales sobre Educacion y Derechos Humanos rarificados pro 
Venezuela 


Promoveer la instrumentacion y desarrollo de los principios e 
instituciones contenidos en la Ley de Proteccion Integral a la 
Nifez y Adolescencia 


Promover acciones dirigidas a 
garantizar que todos los 
funcionarios publicos y 
policiales, en sus diversos 
niveles reciban inforamcion y 
entrenamiento en materia de 
derechos humanos 


Desarrollar e instrumentar las disposiciones de la Resolucion 2005 de fecha 02- 


12-96 que establece la normativa que regula la integracion escolar de la poblacion 
con necesidades educativas especiales 


Ciclos Evolutivos * 


infóncia Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 

y Juventud Mayor 
Consolidar 
acciones para 
la formacion 
profesional y 
la integracion 
socio-laboara 
en igualdad 
de 
condiciones y 
oportunidades 
para los 
jovenes con 
necesidades 
educativas 
especiales 

Aplicar el 

Convenio 

Nacional 

entre el INCE 

(Direccion de 

Educacion 

Especial) y la 


Fundacion 


para el 
Desarrollo de 
la Educacion 
Especial que 
consagra la 
escolaridad 
de los 
jovenes con 
necesidades 
educativas 
especiales en 
igualdad de 
condiciones y 
oportunidades 


Apoyar tecnicamente a las instancias municipaes en la formucacion y 
ejecucion de proyectos que garanticen la atencion educativa integral de la 
poblacion con necesidades educativas especiales 


Asegurar la gratuidad de la ensefianza a nivel preescolar basica, diversificada 
y superior como obligacion irrenunciable por parte del Estado 


Garantizar el acceso a la 
educacion superior 


Eliminar la practica de solicitar la prueba del 
VIH-SIDA como reuquisito de ingreso en los 
Centros de Educacion Basica, Diversificada y 
Superior 


Implementar un Plan Nacional de Construccion y Amphacion de Escuelas y 
Centros Educativos de acuerdo a la actual realidad poblacional del pais 


EDUCACIÓN 

Acciones Ciclos Evolutivos * 

Materno E Adolescencia Adulto(a) 
Infantil Infancia y Juventud Adulto(a) Mayor 


Continuar la implementacion en el pais del Plan de Accion de la Decada para la 
Educacion en Derechos Humanos, aporobado por las Naciones Unidas en 1994 
para eé eeropdp 1995-2004 


Continuar los 
programas de 
educacion en 
derechos 
humanos 
dirgidos a las 
FFAA las 
policias y 
extenderlos a 
los 
funcionarios 
publicos 


Poner en ejecucion la resolucion 1484 del 8 
de Octubre de 1997 que desarrolla el 
cumplimiento del Decreto Presidencial No 
2349 


Continuar con el proyecto Los Derechos del 
Nifo, un compromiso de todos en las 23 
entidades federales dirigdo a promover, 
difundir y defender los derechos del niÃo en 
los planteles de educacion basica 


Continuar el Proyecto Los Derehos a Mi Medioda con la participacion de 


docentes familias y promotores, dirigido a divulgar y defender derechos de los 
niÃos en los planteles de educacion preescolar de las diversas entidades 
federales 


Continuar con el Plan de Escuealas Asociadas 
a la UNESCO, existentes en diversas 
entidades federales para la promocion y 
defensa de los Derechos Humanos 


Realizar talleres de capacitacion a docentes, alumnos y comunidad con base 
en los instrumentos didacticos existentes, tales copmo la que "Algunas ideas 
practicas para trabajar con los niÃos los Derechos Humanos", y "Educando en 
Valores" 


Continuar con las Programas y Proyectos que ejecuta el Ministerio de 
Educacion en coordinacion con OG s y ONG para garantizar la atencion 
preventiva y formativa de los niÃos, nifias y jovenes en relacion a Derechos 
del NiÃfo, DDHH, Embarazo Adolescente, ETS-SIDA Drogas anti baquismo, 
Derechos de la Mujer, Educacion Religiosa Escolar, Educacion vial y otros 


Promover la inclusion de contenidos y materias obligatorias en derechos 
humanos, derechos ambiental y desarrollo sostenible, en los cursos pre grado 
y post grado en la educacion superior, y especialmente en las carreras de 
Derechos, Ciencias Politicas y Estudios Internacionales 


EDUCACIÓN 

Acciones Ciclos Evolutivos * 

Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil lnfaiicia y Juventud Remo a Mayor 


Promover la acreditacion por experiencia de profesionales que esten trabajando en 
derechos humanos, derecho ambiental y desarrollo sostenible, a traves de cursos 
de extension 


Promover la creacion de redes nacionales, regionales y municpales de 
comunicacion y accion de Derecho Ambiental y Desarrollo Sostenible fortalecer 
las ya existentes 


Incentivar la creacion de Centros de Informacion y Documentacion en 
Derechos Humanos, Derecho Ambiental y desarrollo sosteninble 


Favorecer el financiamiento de Organizaciones Civiles que ejecuten proyectos 
de educacion en Derechos Humanos, Derecho Ambiental y Desarrollo 
Sostenible, a traves de propuestas de gestion compartida entre el Estado y la 
Sociedad Civil 


Desarrollar e instrumenta con el debido y suficiente presupuesto, las 
disposiciones del Decreto No 283 referente al Regimen de Educacion Iner 
cultrual Bilingue y las normas complementarias 


Promover la educacion comunitaria ambiental 


1/ Ciclos Evolutivos: 


Materno Infantil Mujeres embarazadas y niÃos/as lactantes hasta los dos aÃos de edad 
Infancia NiÃios y nifias de 3 a 11 aÃos de edad 

Adolescencia y Juventud Adolescentes y jóvenes de 12 a 24 ahios de edad, en razón de los 
Programas de atención existentes 

Adulto(a) Hombres y Mujeres de 25 a 55 afios de edad 

Adulto(a) Mayor Hombres y Mujeres de 56 afios en adelante 


*/ Cada ciclo evolutivo incluye áreas de inserción transversal, las cuales son: género, 
discapacitados, indigenas y población vulnerable 


SALUD 


- Garantizar el acceso a la atención integral de la salud 


- Garantizar la gratuidad de la prestación de los servicios de salud a todas las poblaciones 
vulnerables 


- Disefiar y aplicar un "Sistema de Salud" que integre a todas las instituciones dispensadoras de 
salud tanto nacionales como por Entidad Federal, a fin de unificar la prestación de servicio con 
criterio de eficacia y eficiencia, para el logro del bienestar social de la población 


- Promover la coordinación gerencial intersectorial para resolver los problemas de salud en los 
distintos niveles de atención; Promoción-Prevención, Curativo y Rehabilitación 


- Coordinar acciones intersectoriales conducentes a proporcionar servicios de atención en salud 
preventiva, curativa, de rehabilitación y odontologica accesibles, económicas y de calidad a la 
población 


- Exigir el cumplimiento de la normativa legal, que rige para los casos de violencia intrafamiliar y 
las enfermedades de denuncia obligatoria, en todos los centros dispensadores de salud, públicos y 
privados 


- Fortalecer el Sistema de Estadísticas Nacionales para el DiseÃo de indicadores Estadísticos que 
recojan información sobre las causas, consecuencias y frecuencia de los hechos de violencia 
intrafamiliar y fuera del grupo familiar 


- Fortalecer los Programas de Prevención y Rehabilitación contra el tabaquismo 
- Apoyar las redes de ONG's de Atención a la Población victima de Violencia 


- Coordinar con la sociedad civil, la capacitación en Derecho Humanos dirigidas al personal de 
salud en las áreas policial, judicial y penitenciara 


- Implementar políticas de alimentación adecuada para la toda la población 


- Fortalecer y ampliar los programas de vigilancia y control de brotes epidemiológicos en el 
territorio nacional 


- Fortalecer los Programas de Atención Primaria y el de la Red de Ambulatorios en todo el 
territorio nacional y especialmente en las áreas indígenas 


- Fortalecer y ampliar los programas de planificación familiar 


- Prohibir el uso de sustancias nocivas a la salud, tales como la semilla de mostaza, totueno, etc. 
En concordancia con las normas internacionales que rigen la materia 


SALUD 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Materno ' Adolescencia y Adulto(a) 
Infantil Iuiandia Juventud Alto e) Mayor 


Prohibir, y en casos excepcionales, regularizar el ingreso de personas con fines de 
investigacion biomedica en las comunidades indigenas 


Fortalecer la prestacion del servicio dirigido a la mujer en sus distintos cicolos 
evolutivos 


Promover la inclusion, en la normativa de enfermediades de denuncia 
obligaroria, de los casos de cancer uterino y mamario, violencia fisica, 
psicologica, abuso sexual y salud mental, a fin de obtener un perfil 
epidemiologico de la mujer afectada por esas patologias a nivel nacional, 
regional y local 


Promover la realizacion de campafias periodicas a la poblacion femenina en 
edad reproductiva a adulta mayor, para que acudan al control ginecologico 


para el despistaje de cancer de cuello uterino y mamas 


Acatar las decisiones administrativas y judiciales emanadas de los Tribuanales 
y Cortes de la Republica que amparan los Derehcos Humanos de personas que 
viven con VIH-SIDA 


Apoyar las redes intersectionales de salud para optimizar la 
presacion del servicio de atencion reproductiva con enfasis en 
el tercer nivel (hospitalario) 


Promover redes interinstitucionales e intersectoriales para la coordinacion de 
planes operativos en materia de planificacion familial, salud reproductiva y 
salud mental 


Evaluar el Plan Nacional del Embarazo 
Adolescente a ojbeto de introducir correctivos 
necesarios 


Promover redes inersectionales entre Organismos Gubernamentales y 
Organizaciones No Gubernamentales, de apoyo a los programas de prevencion 
y rehabilitacion a la poblacion adicta a las drogas ilcitas e licitas 


Coordinar 
acciones 
intersectoriales 
para fortalecer 
los Programas 
de Salud 
Mental a la 
P9blacion 
Adolescente 


Promover la 
creacion de 
Centros de 
Atencion 
Integral de 
Salud 
adecuados a la 
poblacion 
adolescente 


Promover acciones para la participacion de la sociedad civil organizada en la 
elaboaracion, coordinacion y ejecucion de programas de salud mental dirigidos 
a nivel comunitario 


SALUD 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Materno : Adolescencia Adulto(a) 

Infantil Enfabicio y Juventud RouLO La) Mayor 
Coordinar 
acciuones 


intersectoriales e 
interinstitucionales 
para la prestacion 
de atencion de la 
salud mental a la 
poblacion adulta 
mayor 


Promover acciones intersectoriales e interinstitucionales para la 
implementacion de programas recreativos, y de uso del tiempo libre, a fin de 
prevenir las enfermedades degenerativas y cronicas en la poblacion 


Promover acciones intersectoriales para la educacion del grupo familiar, 
acerca de los efectos negativos a la salud que ocasiona el uso del alcohol 
sustancias psicoactivas licitas y illicitas y su relacion en la violencia 


intzrafamiliar y societal 


Apoyar a las OG y ONGs, que trabajan en la provencion y atencion de la 
violencia contra la mujer 


Fortalecer programas de atencion integral que prevengan la incapacidad 
cronica 


Establecer mecanismos adecuados de acreditacion y control de calidad para 
Centros y del personal, especialmente al que atiende a los adultos mayores 


Formar en el 
campo de la 
gerontologia al 
personal que 
participa en la 
atencion y la 
promocion de 
la salud de los 
adultos 
mayores, 
mediante la 
organizacion e 
implementacion 
de cursos de 
especializacion 
y 
adiestramiento 


Promover la 
creacion de un 
sistema de 
atencion 
domiciliara 
para las 
adultos 
mayores con 
enfermedades 
cronicas 


Estimular el desarrollo de 
Centros Diurnos de Atencion 
Intermedia 


Fomentar terapias grupales que tiendan a propiciar un mayor acercamiento 
de la familia hacia el adulto mayor 


SALUD 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Materno . Adolescencia 

intsntil Infancia y Juventud Adulto(a) Adulto(a) Mayor 


Fomentar en el 
adulto mayor 
iniciativas de 
autocuidado, a 
fin de lograr su 
activa 
participacion en 
una accion 
preventiva, 
curativa y 
rehabBlitadora 
de las afecciones 
que indiden en la 
edad avanzadda, 
lo que consitutila 


una alternativa 
complentaria a 
los servicios 
medicos 


Establecer el 
servicio medico 
especializado 
gerontologico en 
las institciones 
de atencion 
para adultos 
mayores 


Coordinar con 
los servicios 
medicos 
especializados 
de los 
establecimientos 
gerontologicos y 
los centros 
asistenciales 
existentes, las 
consultas 


Adoptar 
mecanismos de 
control en los 
servicios medicos 
de las unidades 
gerontologicas, 
que permitan los 
examenes 
periodicos de los 
adultos amyores, 
e intersifiquen 
los cuidados 
preventivos y 
rehabilitadores 


Crear servicios 
de fisloterapia 
en las unidades 
gerontologicas 


SALUD 
Acciones Ciclos Evolutivos 
Materno ; Adolescencia Adulto(a) 
Infantil hnfalicia y Juventud Adulto(a) Mayor 
Realizar 
campafias 
intensivas de 
cirugla de 
cataratas 
Establecer 
expendios 
populares de 
medicinas 
para la 
poblacion de 
la tercera 
edad 


Reactiva los programas de medicina simplificada y formacion de enfermeros 


indigenas 


Desarrollar programs (de vivienda, insumos y equipamiento correcpondiente) 
DIRIGIDOS A LOS MEDICOS RURALES 


Dotar adecuada y permanentemente de medicinas a las Direcciones 
Regionales de Salud 


Encargar a las Direcciones Regionales de Salud, la distribucion y fiscalizacion 
de los insumos asignados a los dispensarlos y ambulatorios, especialmente de 
las zonas indigenas 


Dotar de medios de transporte aducados a las Direcciones Regionales de 
Salud, a fin de que sus medicos puedan transladarse con rapidez a las 
comunidades 


Continuar con las acciones realizadas en funcion de los pactos internacionales, 
sobre erradicacion y control de enfermedades 


Fortalecer la dotacion de insumos medicos acordes con los niveles de complejidad 
de la red asistencial de hospitales y ambulatorios 


Fortalecer el Programa de Salud Preventiva de los trabajadores sexuales 


Asignar un presupuesto justo y equitativo, que permita el dasarrollo 
coordinado del Programa Nacional contra el Sida, por parte de los organismos 
competentes oficiales y las organizaciones especializadas no gubernamentales 


Ampliar el Programa Nacional contra el SIDA de manera que abarque el 
aspecto epidemiologico y de prevencion 


Aplicar la Resolucion SG439 del MSAS, para evitar que se continue con los 
atropellos a los derechos humanos de las personas con VIH-SIDA, sobre todo 
en los sectores laboral, estudiantil y salud 


Dotar a los centros de salud, que atienden pacientes con VIH-SIDA, de 
medicamentos, de Equipos Medicos-Quirugicos y de Bioseguridad 


Actualizar la normativa sanitaria, sobre Enferemedades de Transmision Sexual 
(ETS) y SIDA, considerando la realidad de la epidemia y los Derechos 
Humanos de los afectados y de la comunidad en general 


SALUD 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Materno ) Adolescencia Adulto(a) 
Infantil Pisca y Juventud Aeuitola) Mayor 


Ejecutar los programas de Banco de Sangre que permitan mayor seguridad en las 
transufusiones sanguineas tanto en el secto publico como privado, dotando a 
tiempo de reactivos a los Bancos de Sangre y estableciendo responsabilidades al 
respecto 


Acatar y promover las decisiones administrativas y judiciales emanadas de los 
Tribunales y de Corte Suprema de Justicia, que amparan los derechos 
humanos de personas que viven con VIH-SIDA 


Aplicar las directirces internacionales sobre Derechos Humanos y SIDA 
emandadas de la "Segunda Consulta Internacional sobre el VIH-SIDA, y los 
Drehcos Humanos" (Ginebra, Septiembre de 1996) que fueron ratificadas por 
el Consejo Economico y social de las Naciones Unidas-Comision de Derechos 
Humanos 53º peidodo de Sesiones 


Crear casas hogares comunitarias de atencion a las personas con trastomos 
mentales 


Evaluar la 
situacion de 
los adultos 


organismos 
internacionais 
de proteção 
aos direitos 
humanos, em 
particular a 
Comissão de 
Direitos 
Humanos da 
ONU, a 
Comissão 
Interamerican 
a de Direitos 
Humanos, a 
Corte 
Interamerican 
a de Direitos 
Humanos e o 
Instituto 
Interamerican 
o de Direitos 
Humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


pactos e 
convenções 
internacionais de 
direitos 
humanos, os 
mecanismos da 
Comissão de 
Direitos 
Humanos das 
Nações Unidas e 
o sistema 
regional de 
proteção 
(Comissão, Corte 
e Instituto 
Interamericanos 
de Direitos 
Humanos). 


489. Promover 
acordos de 
solução 
amistosa, 
negociados sob a 
égide da 
Comissão 
Interamericana 
de Direitos 
Humanos, 


trabalho em elaboração permanente 


Tratamentos ou Penas Cruéis, Degradantes e Inumanas (CAT, 1984) e a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança (CDR), o Brasil se comprometeu a enviar relatórios periódicos sobre a situação dos direitos humanos e a 
implementação desses pactos e convenções internacionais aos seus respectivos órgãos de monitoramento e supervisão. 
Os relatórios mais recentes enviados pelo Brasil são: 


- Relatório Brasileiro ao Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, no âmbito do PIDESC (2006) 
- Relatório Brasileiro ao Comitê contra a Discriminação contra a Mulher, no âmbito da CEDAW (2005) 

- Relatório Brasileiro ao Comitê de Direitos Humanos, no âmbito do PIDCP (2004) 

- Informe Brasileiro ao Comitê contra a Discriminação Racial, no âmbito da CERD (2003) 

- Relatório Brasileiro ao Comitê dos Direitos da Criança, no âmbito da CDR (2003) 


Em abril de 2008, no âmbito da reunião do Conselho de Direitos Humanos da ONU, o Brasil apresentou o Mecanismo 
Universal de Revisão Periódica, o relatório mais atual sobre a situação dos direitos humanos no país. 


Desde o ano 2000, o Brasil mantém convite permanente (“standing invitation”) aos procedimentos especiais e comitês de 
tratado para visitarem o país e monitorarem o cumprimento das obrigações internacionalmente assumidas pelo Estado. 
Até 2008, o Brasil recebeu a visita de relatores especiais que elaboraram relatórios sobre os seguintes temas: 


e Relatório sobre a independência do Judiciário, administração da justiça e impunidade- Relatório sobre defensores de 
direitos humanos; 


Relatório sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias; 
Relatório sobre moradia adequada; 

Relatório sobre o direito ao desenvolvimento; 

Relatório sobre o direito à alimentação; 

Relatório sobre os direitos da criança; 

Relatório sobre todas as formas de descriminação; 


Além dos relatores especiais, o Comitê contra a Tortura também visitou o Brasil e elaborou um relatório, de acordo com o 
art. 19 da Convenção. 


Todos estes documentos estão disponíveis no sítio eletrônico da 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 
www .direitoshumanos.gov.br/1 iconferencia 


SITUAÇÃO ATUAL: Até o momento, 4 acordos de solução amistosa foram firmados sob a égide da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. Um caso encontra-se sob negociação. 


PERSPECTIVAS: 


- Fazer gestões políticas nos estados federados que permitam um número maior de encerramento de casos pela via da 
solução amistosa. 


- Criar mecanismos de capacitação dos funcionários do estado nas unidades da Federação, que permitam um maior 
número de encerramento de casos pela via da solução amistosa. 
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mayores 
recluidos en 
los centros 
penitenciarios 
para 
otorgarles los 
beneficios a 
los que 
tienen 
derechos 


Crear un equipo etico-cientifico dentro del Ministerio de Sanidad que evalue 
los objectivos, aplicacion y consecuencias de las investigaciones que se hacen 
en seres humanos 


Apoyar en el marco de la Ley de Seguridad Social, la no privatizacion de los 
servicios de salud y la regularizacion y control de cobro por servicios prestados 
en los hospitales y clinicas privadas 


Realizar un 
censo 
epidemiologico 
de la 
poblacion 
carcelaria 
venezolana 


Realizar un censo epidemiologico de la 
poblacion carcelaria venzolana 


Lineamientos Estratégicos: 
TRABAJO 


- Establecer políticas, planes y programas de apoyo y fortalecimiento de grupos familiares con 
hijos menores de edad que se encuentran en situación de pobreza critica, con el fin de prevenir el 
abandono, la desnutrición, la deserción escolar y la explotación laboral infantil 


- Garantizar el cumplimiento de las disposiciones legales laborales para la mujer en materia de los 
derechos adquiridos en sus fases prenatal, posnatal y lactancia materna 


-Erradicar el trabajo de menores de doce (12) afios 


- Erradicar la explotación laboral en la población con edad comprendida entre doce (12) y 
dieciocho (18) aros 


- Respetar el derecho a huelga, la libertad sindical y la contratación colectiva, tanto a nivel publico 
como privado 


- Instrumental una política generadora de empleo masivo mediante un Plan Nacional de Obras 
Publicas 


- Ejecutar el Plan de Salud de los Trabajadores 
- Garantizar el enfoque de género en la administración de justicia laboral 


- Respetar y cumplir oportunamente, la obligación de someter al Congreso de la República, los 
convenios y recomendaciones de la OIT, dentro de los doce (12) meses siguientes a su aprobación 
en el seno de la Conferencia Internacional del Trabajo 


- Impulsar la Reforma de la Ley Organica de la Corte Suprema de Justicia, con vista a acordar la 
creación de una Sala de Casación en los Social y Labora, que permita el conocimiento de la 
aplicación del Derecho bajo los criterios de magistrados especializados en esta materia 


- Impulsar la reforma de los contenidos de la leyes de Arancel Judicial y la de carrera 
Administrativa, a los fines de reconocer el principio de gratuidad de los procesos contenciosos 
administrativos, donde se ventialan las reclamaciones de los funcionarios y empleados públicos 


por las violaciones a sus derechos y beneficions, exonerando a los trabajadores del pago de 


aranceles judiciales y timbres fiscales. 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Crear 
oportunidades 
de trabajo 
digno y 
remunerado 
para personas 
discapacitadas 


Eatablecer 
procedimientos 
adecuados que 
permitan el 
ingreso y 
permanencia 
legal de los 
trabajadores 
migrantes de 
zonas 
fornterizas, de 
acuerdo a las 
necesidades 
del pais 


Ciclos Evolutivos 


Adolescencia y 
Juventud 


Adulto(a) 


Infancia Mayor 


Adulto(a) 


Aplicar el reglamento del servicio de atencion integral a los 
hijos de los trabajadores 


Crear 
alternativas 
de trabajo 
remunerado 
para los 
adultos 
mayores 


Crear oportunidades de trabajo digno y 
remunerado para personas discapacitades 


Establecer procedimientos adecuados que 
permitan el ingreso y permanecia legal de los 
trabajadores mignrantes de zonas fronterizas, 
de acuerdo a las necesidades del pais 


Crear un Sistema Nacional de 
Registro y Control de NiÃos y 
Adolescentes Trabajadores, con 
la finalidad de contar con 
informacion oportuna y confiable 
sobre la situacion laboral de los 
menores de edad, que permita 
la toma de decisiones en el 
disefo de politicas, y estrategias 
para la atencion de esta 
poblacion 


Fortalecer 
institucionalmente 
la vigilancia y 
control de las 
condiciones 
laborales de los 
adolescentes 


Extender la cobertura de 
Programas para la Proteccion 
Integral de la Nifez y la 
Adolescencia Trabajadora 


Capacitar a los 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Fortelecer el 
desarrrollo del 
Centro de 
Rehabilitacion 
Profesional de 
Impedidos de 
Caracas 
(CERPIC), para 
incorporarlo al 
mercado 
laboral 


Promover la 
adopcion de 
acuerdos con 
los sectores 
empresanales, 
a los fines de 
evitar practicas 
discriminatorias 
contra los 
discapacitados 


Aplicar 
estrictamente 
los 
procedimientos 
destinados a 
determinar la 
responsabilidad 
de los 
funcionarios 
publicos del 
Ministerio del 
Trabajo, que 
incumplan con 
las 
disposiciones 
eixstentes para 
el registro de 
las 
organizaciones 
sindicales 


adolescentes 
trabajadores 


Ciclos Evolutivos 


Lhfaneiá Adolescencia 
y Juventud 

Ejecutar el 

convenio 

suscrito entre 

el Ejecutivo 

Nacional y las 

organizaciones 

de 

empleadores y 

trabajadores 

mas 

representativs, 

de personas 

discapacitadas 

de fecha 16- 

12-97 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Ejecutar el convenio suscrito 
entre el Ejecutivo Nacional y 
las organizaciones de 
empleadores y trabajadores 
mas representativas, de 
personas discapacitadas de 
fecha 16-12-97 


Fortelecer el desarrollo del 
Centro de Rehabilitacion 
Profesional de Impedidos de 
Caracas (CERPIC), para 
incorporarlo al mercado 


laboral 


Promover la adopcion de 
acuerdos con los sectores 
empresanales, a los fines de 


evitar practicas 


discriminatorias contra los 


discapacitados 


Aplicar estrictamente los 
procedimientos destinados a 


determinar la 


responsabilidad de los 
funcionarios publicos del 
Ministerio del Trabajo, que 
incumplan con las 
disposiciones existentes para 
el registro de las 
organizaciones indicales 


Impulsar la 
derogatoria de 
la frase "ni tan 
parecido que 
puedan inducir 
a confusion", 
establecida en 
el Art. 428 de 
la LOT 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Impulsar la 
derogatoria de 
los Articulos 
406 y 441 de 
la LOT 


Impulsar la 
reforma del 
Art. 418 de la 
LOT, relativo a 
las causas de 
exclusion de 
los 
trabajaodre 
afiliados a las 
organizaciones 
sindicales y la 
suspension de 
sus derehcos 
poermitiendo 
que esta 
materia sea 
regida por los 


Ciclos Evolutivos 


Infancia 


Lograr la 
reduccion del 
numero de 
trabajadores 
exigidos para 
la constitucion 
de 


organizaciones 


sindicales de 
empresas, 
profesionales, 
industriales, 
sectoriales y 
de 
trabajadores 
no 
dependientes, 
adecuandose 
a la realidad 
nacional y a 
los 
parametros 
establecidos 
por la OIT al 
interpretar el 
Art. 2 del 
Convenion No. 
87 de la OIT 


Impulsar la derogatoria de la 
frase "Ni tan parecido que 
puedan inducir a confusion", 
establcida en el Art. 428 de 
la LOT 


Adolescencia 
y Juventud 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Lograr la reduccion del 
numero de trabajadores 
exigidos para la constitucion 
de organizaciones sindicales 
de empresas, profesionales, 
industriales, sectoriales y de 
trabajadores no 
dependientes, adecuandose a 
la realidad nacional y a los 
parametros establecidos por 
la OIT al interpretar el Art. 2 
del Convenion No. 87 de la 
oIT 


Impulsar la derogatoria de 
los Articulos 406 y 441 de la 
LOT 


Impulsar la reforma del Art. 
418 de la LOT, relativo a las 
causas de exclusion de los 
trabajaodre afiliados a las 
organizaciones sindicales y la 
suspension de sus derehcos 
poermitiendo que esta 
materia sea regida por los 
estatutos y reglamentos de 
las organizaciones de 
trabajadores 


estatutos y 
reglamentos 
de las 
organizaciones 
de 
trabajadores 


Impulsar la 
reforma del 
Art. 436, 
letras b), c) y 
e) de la LOT, 
relativo a las 
causas de 
perdida de la 
condicion de 
membro de 
los 
trabajadores 
afiliados a las 
organizaciones 
sindicales, 
permitnedo 
que esta 
materia sea 
regida por los 
estatutos y 
reglamentos 
de las 
organizaciones 
de 
trabajadores 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Impulsar la 
reforma del 
Art. 431, 
letras b) y c) 
de la LOT, 
relativo a las 
regulaciones 


Impulsar la reforma del Art. 
436, letras b), c) y e) de la 
LOT, relativo a las causas de 
perdida de la condicion de 
membro de los trabajadores 
afiliados a las organizaciones 
sindicales, permitnedo que 
esta materia sea regida por 
los estatutos y reglamentos 
de las organizaciones de 
trabajadores 


Ciclos Evolutivos 


Infancia 


Impulsar la 
reforma de los 
Arts. 440 y 
461 de la LOT, 
relativo a las 
reglas de 
administration 
de las 
organizaciones 
de 
trabajadores, 
permiteindo 
que esta 
meteria sea 
regida por los 
estatutos y 
regalementos 
de las 
organizaciones 
de 
trabajadores 


Adolescencia 
y Juventud 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Impulsar la reforma de los 
Arts. 440 y 461 de la LOT, 
relativo a las reglas de 
administration de las 
organizaciones de 
trabajadores, permiteindo 
que esta meteria sea regida 
por los estatutos y 
regalementos de las 
organizaciones de 
trabajadores 


Impulsar la reforma del Art. 
431, letras b) y c) de la LOT, 
relativo a las regulaciones de 
las asambleas de afiliados a 
las organizaciones sindicales, 
permitiendo que esta 
materia sea regida por los 


de las 
asambleas de 
afiliados a las 
organizaciones 
sindicales, 
permitiendo 
que esta 
materia sea 
regida por los 
estatutos y 
reglamentos 
de las 
organizaciones 
de 
trabajadores 


Impulsar la 
reforma del 
Art. 23 de la 
Ley de Carrera 
Administrativa, 
relativa a las 
finalidades y 
objectivos de 
las 
organizaciones 
de 
funcionarios 
publicos, 
estableciendo 
una lista 
enunciativa y 
reconociendo a 
los 
funcionarios 
publicos el 
derehco de 
decidir las 
finalidades y 
objetivos de 
sus 
organizaciones 
sindicales 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


estatutos y reglamentos de 
las organizaciones de 
trabajadores 


Impulsar la reforma del Art. 
23 de la Ley de Carrera 
Administrativa, relativa a las 
finalidades y objectivos de 
las organizaciones de 
funcionarios publicos, 
estableciendo una lista 
enunciativa y reconociendo a 
los funcionarios publicos el 
derehco de decidir las 
finalidades y objetivos de sus 
organizaciones sindicales 


Ciclos Evolutivos 


Anéis Adolescencia 
y Juventud 

Garantizar la 

efectividad de 

los 

procedimientos 

de proteccion 

en contra de 

los actos de 

discriminacion 

aintisindical en 

el empleo, 

prvisots en los 

Arts 449 y 

siguientes de 

la LOT 


Humanos 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Garantizar la efectividad de 
los procedimientos de 
proteccion en contra de los 
actos de discriminacion 
aintisindical en el empleo, 
prvisots en los Arts 449 y 
siguientes de la LOT 


Iniciar 
consultas con 
los actores 
sociales 
interesados, 
epecialmente 
las 
organizaciones 
mas 
representativas 
de los 
trabajadores y 
empleadores y 
las 
organzaciones 
de promocion y 
defensa de los 
derehcos 
humanos, a fin 
de realizar un 
proyecto de 
reforma de la 
LOT y todas las 
gestiones 
necesarias 
ante el 
Congreso de la 
Republica para 
su aprobacion, 
que 
contemnple las 
reformas y 
derogatorias 
exigidas en las 
Propuestas 
contenidas en 
este Plan 
Nacional de 
Derehcos 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos 


Infancia 


Impulsar la 
reforma de los 
Arts. 3, 44 y 30 
del Reglamento 
sobre los 
Sindicatos de 
los Funcionarios 
Publicos, 
estableciendo 
una lista 
enuciativa y, 
reconociendo a 
los funcionarios 
publico el 
derecho de 
decidir las 
atribuciones de 
sus 
organizaciones 
sindicales y el 
derecho de 


Iniciar consultas con los 
actores sociales interesados, 
epecialmente las 
organizaciones mas 
representativas de los 
trabajadores y empleadores 
y las organzaciones de 
promocion y defensa de los 
derehcos humanos, a fin de 
realizar un proyecto de 
reforma de la LOT y todas 
las gestiones necesarias 
ante el Congreso de la 
Republica para su 
aprobacion, que contemnple 
las reformas y derogatorias 
exigidas en las Propuestas 
contenidas en este Plan 
Nacional de Derehcos 


Humanos 


Adolescencia 
y Juventud 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Impulsar la reforma de los 
Arts. 3, 44 y 30 del 
Reglamento sobre los 
Sindicatos de los 
Funcionarios Publicos, 
estableciendo una lista 
enuciativa y, reconociendo a 
los funcionarios publico el 
derecho de decidir las 
atribuciones de sus 
organizaciones sindicales y el 
derecho de regular las 
causas de separacion o 
exlcuswsion de las 
trabajadores afiliados a una 
organzacion sindical de 
funcionarios afiliados, 
determinandolas en sus 
estatuos y regalementos 
internos 


regular las 
causas de 
separacion o 
exlcuswsion de 
las trabajadores 
afiliados a una 
organzacion 
sindical de 
funcionarios 
afiliados, 
determinandolas 
en sus estatuos 
y regalementos 


internos 

Controlar la 

interpretacion 

del Art. 504 

de la Lo, 

limitando el 

RERERIRIO de la Controlar la interpretacion 

somprençia del Art. 504 de la Lo, 

atribuida en limitando el ejercicio de la 

reta é comptencia atribuida en esta 

aisposician a disposicion a los servicios 

los RR ISOs esenciales, cuya paralizacion 

esenciales, puedan poner en peligro la 

Ed seguridad, salud y vida de la 

paralizacion poblacion 

puedan poner 

en peligro la 

seguridad, 

salud y vida 

de la 

poblacion 

TRABAJO 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Materno : Adolescencia Adulto(a) 

Infantil infancia y Juventud Adlaltota) Mayor 
Impulsar la 
reforma del 
Art. 19 y de 
los numerales Impulsar la reforma del Art. 
2y3 del Art. 19 y de los numerales 2 y 3 
20 y 26 del del Art. 20 y 26 del 
Reglamento Reglamento sobre los 
sobre los Sindicatos de Funcionarios 


Sindicatos de 
Funcionarios 
Publicos del 
Reglamento 
sobre los 
Sindicatos de 
Funcionarios 
Publicos, en lo 
relativo a 
quorum, 
convocatorias, 
mayorias en 
la toma de 
decisiones, 
validez y 
autenticacion 
de las actas 
de asambleas 


Publicos del Reglamento 
sobre los Sindicatos de 
Funcionarios Publicos, en lo 
relativo a quorum, 
convocatorias, mayorias en la 
toma de decisiones, validez y 
autenticacion de las actas de 
asambleas y la movilizacion 
de los fonds sindicales, con el 
objeto de reconocer a los 
funionarios publicos el 
derehco de regular libremente 
estas materias en sus 
estatutos y reglamentos 
internos 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Facilitar la 
sindicalizacion 
de los 
trabajadores 
adscritos al 
Cuerpo de 
Proteccion, 
Cutstodia y 
Seguridad del 
Banco Central 
de Venezuela, 
publicado en 
la G O No. 30 
743 de fecha 
15-07-75 


Impulsar la 
derogatoria 
del Paragrafo 


y la 
movilizacion 
de los fonds 
sindicales, 
con el objeto 
de reconocer 
a los 
funionarios 
publicos el 
derehco de 
regular 
libremente 
estas 
materias en 
sus estatutos 
y reglamentos 
internos 


Ciclos Evolutivos 


Infancia 


Impulsar la 
reforma del 
Art. 496 de la 
LOT, en el 
sentido de 
limiatar las 
restriciones 
establecita en 
esta 
disposicion al 
derecho de 
huelga en los 
servicios 
publicos a 
aquellos cuya 
paralizacion 
cause 
perjuicios o 
pongan en 
peligro la 
seguridad, 
salud o vida 
de la 
poblacion 


Adolescencia 
y Juventud 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Impulsar la reforma del Art. 
496 de la LOT, en el sentido 
de limiatar las restriciones 
establecita en esta 
disposicion al derecho de 
huelga en los servicios 
publicos a aquellos cuya 
paralizacion cause perjuicios 
o pongan en peligro la 
seguridad, salud o vida de la 
poblacion 


Facilitar la sindicalizacion de 
los trabajadores adscritos al 
Cuerpo de Proteccion, 
Cutstodia y Seguridad del 
Banco Central de Venezuela, 
publicado en la G O No. 30 
743 de fecha 15-07-75 


Impulsar la derogatoria del 
Paragrafo Tercero del Art. 
119 de la Ley del Banco 


Tercero del 
Art. 119 de la 
Ley del Banco 
Central de 
Veneuzuela y 
del Art. 13 del 
Regalemento 
de 
Administracion 
de Personal 
para los 
integrantes 
del Cuerpo de 
Proteccion, 
Custodia y 
Seguridad del 
Banco Central 
de Venezuela, 
publicado en 
la G O No. 30 
743 de fecha 
15-07-75, 
reconociendo 
el derechos de 
huelga a esta 
categoria de 
trabajadores 


TRABAJ Ov 


Acciones 


Materno Infantil 


Garantizar la 
igualdad de 
oportunidades, 
trato y 
remuneracion de 
las trabajadores 
en comparacion 
con los 
trabajadores que 
desempefian 
labores o cargos 
similares 


Garantizar la 
efectividd de los 


Central de Veneuzuela y del 
Art. 13 del Regalemento de 
Administracion de Personal 
para los integrantes del 
Cuerpo de Proteccion, 
Custodia y Seguridad del 
Banco Central de Venezuela, 
publicado en la G O No. 30 
743 de fecha 15-07-75, 
reconociendo el derechos de 
huelga a esta categoria de 


trabajadores 


Ciclos Evolutivos 


Adolescencia 


Infancia y Juventud 


Evitar que las 
Inspectorials 
de Trabajo, 
interpreteen el 
Art.. 497 
literal b) en el 
sentido de 
exigir a las 
organizaciones 
la 
representacion 
de la mayoria 
absoluta de 
los 
trabajadores 
para ejercer el 
derechos a 
huelga 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Evitar que las Inspectorials 
de Trabajo, interpreteen el 
Art.. 497 literal b) en el 
sentido de exigir a las 
organizaciones la 
representacion de la 
mayoria absoluta de los 
trabajadores para ejercer el 
derechos a huelga 


Garantizar la igualdad de 
oportunidades, trato y 
remuneracion de las 
trabajadores en 
comparacion con los 
trabajadores que 
desempefian labores o 
cargos similares 


Garantizar la efectividd de 
los procedimientos de 


201. Dar 
continuidade à 
política de 
adesão a 
tratados 
internacionais 
para proteção 
e promoção 
dos direitos 
humanos, 
através da 
sua ratificação 
e 
implementaçã 
o. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


reparar violações 
graves de 
direitos humanos 
que envolvam 
responsabilidade 
da União ou das 
unidades da 
Federação, por 
ação ou omissão 
de agentes 
públicos. 


490. Dar 
continuidade à 
política de 
adesão a 
tratados 
internacionais 
para proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos, 
através da 
ratificação e 
implementação 
desses 
instrumentos. 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: No âmbito do sistema ONU, o Brasil ratificou praticamente todos os grandes instrumentos 
internacionais de direitos humanos. 


Convenções ratificadas pelo Brasil, no âmbito do sistema ONU, até 2008* 

1) Convenção para a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio 

Ratificada pelo Brasil em 15 de abril de 1952. 

2) Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1966) 
Ratificada pelo Brasil em 27 de março de 1968. 

3) Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) 

O Brasil aderiu ao Pacto em 24 de janeiro de 1992. 

4) Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966) 

O Brasil aderiu ao Pacto em 24 de janeiro de 1992. 

5) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 
Ratificada pelo Brasil em 1º de Fevereiro 1984. 


5.a) Emenda ao artigo 20, parágrafo 1º da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher. 


O Brasil aceitou a emenda em 05 de março de 1997. 


5.b) Protocolo Opcional à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher 


Ratificado pelo Brasil em 28 de Junho de 2002. 
6) Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. 
Ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989 


6.1) Protocolo Opcional à Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou 
Degradantes. 


Ratificado pelo Brasil em 12 de janeiro de 2007. 
7) Convenção sobre os Direitos da Criança 
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procedimientos 
de proteccion 
establecidos 
contra todos los 
actos de 
discrimacion de la 
mujer trabajadora 
fundados en su 
estado de 
maternidad 


Cumplir la 
normativa legal 
relativa al 
restablecimiento 
de guarderias 
infantiles en las 
empresas y 
establewcimientos 
publico a privadas 


TRABAJO 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Materno infsnei 

Infantil sia 
Controlar y 


supervisar el 
cumplimiento 
del derecho 
legal que 
ampara a las 
madres 
trabajadoras, 
para 
amamantar a 
sus hijos en 
sus lugares 
de trabajo a 
objeto de que 
ellas puedan 
insertarse y 
mantenerse 
dentro del 
sistema 
laboral 


proteccion establecidos 
contra todos los actos de 
discrimacion de la mujer 
trabajadora fundados en su 
estado de maternidad 


Cumplir la normativa legal 
relativa al restablecimiento 
de guarderias infantiles en 
las empresas y 
establewcimientos publico a 


privadas 


Adolescencia 
y Juventud 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Controlar y supervisar el 
cumplimiento del derecho 
legal que ampara a las 
madres trabajadoras, para 
amamantar a sus hijos en sus 
lugares de trabajo a objeto 
de que ellas puedan 
insertarse y mantenerse 
dentro del sistema laboral 


Garantizar que las mujeres trabajadoreas no seran obligadas 
a someterse a examenes de embarazo antes de comenzar a 
laborar, ni periodicamente durante su empleo como condicion 


para seguir laborando 


Publicar manueales, guias, revistas y boletines, mediante los 
cuales se informe a las mujeres del alcance de sus derechos 
laborales, de los organos competentes para hacerlos efectivos 
y protegerlos. Asi como de los procediminetos e instrumentos 


legales que los consagran 


Vigilar el 
cumplimineto 


de convenios, 
normas y 
regalementos 
de salud y 
seguridad 
ocupacional, 
en todos los 


Vigilar el cumplimineto de 
convenios, normas y 
regalementos de salud y 
seguridad ocupacional, en 
todos los niveles del sector 


productivo 


niveles del 
sector 
productivo 


Evitar la 
dicriminacion 
en el ingreso 
a los puestos 
de trabajo y 
durante el 
desempefio 
del empleo de 
trabajadores 
(as) efectados 
de VIH-SIDA 


Adoptar 
medidas 
destinadas a 
lugrar la 
efectiva 
insercion 
laboral de los 
ciudadanos 
discapacitados 
en puestos de 
trabajo 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Garantizar el 
cumplimineto, 
por parte del 
Estado y de 
patros 
privados, de la 
Ley Organica 
del Travajo en 
especial, lo 
referente a 
prestacion de 
antiguedad 


Evitar la dicriminacion en el 
ingreso a los puestos de 
trabajo y durante el 
desempehio del empleo de 
trabajadores (as) efectados 
de VIH-SIDA 


Adoptar medidas destinadas a 
lugrar la efectiva insercion 
laboral de los ciudadanos 
discapacitados en puestos de 
trabajo 


Ciclos Evolutivos 


Infancia 


Adolescencia 
y Juventud 


Adulto(a) 
Adulto(a) Mayor 
Adelantar todas las acciones 
destinadas a reformar la LOT 

para establecer las 

deficiciones legales de 

trabajo peoligroso y nocivo 

para los niÃos y 

adolescentes, asi como 

regular aquellas labores que 
entorpezcan su educacion 


Garantizar el cumplimineto, por parte del 
Estado y de patros privados, de la Ley 
Organica del Travajo en especial, lo referente 
a prestacion de antiguedad 


Dar estricto cumplimiento a los Convenios de la OIT suscritos por Venezuela 


Garantizar el 
pago del 
Seguro de 
Paro forzoso a 
los 
trabajadores 
cesantes en el 
plazo que 
estipula la Ley 


Garantizar el pago del Seguro de Paro forzoso 
a los trabajadores cesantes en el plazo que 
estipula la Ley 


Impulsar la 
drogatoria del 


Paragrafo Impulsar la drogatoria del Paragrafo Unico 
Unico del Art. . del Art. 404 de la Ley Organica del Trabajo 
404 de la Ley (LOT) 


Organica del 
Trabajo (LOT) 


Aplicar 
correctamente 
el Art. 7 de la 
LOT en lo 
relativo a la 
frase y los 
demas que 
esten 
vinculados a la 
defensa y la 
seguridad de 
la nacion y al 
mantenimiento 
del orden 
publico 


Aplicar correctamente el Art. 7 de la LOT en 
lo relativo a la frase y los demas que esten 

vinculados a la defensa y la seguridad de la 
nacion y al mantenimiento del orden publico 


Garantizar que 


las 

Inspectorias 

del Trabajo 

cumplan el 

lapso de 30 Garantizar que las Inspectorias del Trabajo 
dias cumplan el lapso de 30 dias establecidos en 
establecidos ' el Art. 425 para el registro de las 

en el Art. 425 organizaciones de trabajadores 

para el 


registro de las 
organizaciones 


de 

trabajadores 

TRABAJO 

Acciones Ciclos Evolutivos 

Meemo Infancia fódemendo aguto(a) — fúutols) 


Establecer un sistema de 
recolección de información 
suficiente y confiable, que 
permita la formulación y 
disefo de políticas publicas en 
materia de trabajo infantil en 
determinación de cuantos 
nifios y adolescentes laboran 
en trabajos peligrosos nocivos 
o que entorpezcan su 
educación 


Garantizar la 
eficiencia de 
las 
Inspectarias 
del Ministerio 
de Trabajo en 
el 
cumplimiento 
de las normas 
establecidas 
en la Ley 


Garantizar la eficiencia de las 
Inspectarias del Ministerio de 
Trabajo en el cumplimiento 
de las normas establecidas en 
la Ley Orgánica del Trabajo y 
en la Ley Orgánica de 
Prevención, Condiciones y 
Medio Ambiente del Trabajo 
por parte de patronos 
privados y del Estado 


Orgánica del 
Trabajo y en 
la Ley 
Orgánica de 
Prevención, 
Condiciones y 
Medio 
Ambiente del 
Trabajo por 
parte de 
patronos 
privados y del 
Estado 


Promover 
todas las 
acciones 
destinadas a 
reformar la 
LOT, a fin de 
establecer 
sanciones 
específicas, 
en los 
supuestos de 
discriminación 
sobre 
condiciones 
de trabajo o 
en materia 
salarial 
fundada en la 
edad, por 
violación de 
la prohibición 
del pago de 
salario 
basado en el 
rendimiento, 
así como en 
el irrespeto a 
la obligación 
de hacer 
coincidir las 
vacaciones 
laborales con 
las escolares 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Promover todas las acciones 
destinadas a reformar la LOT, 
a fin de establecer sanciones 
específicas, en los supuestos 


de discriminación sobre 


condiciones de trabajo o en 
materia salarial fundada en la 


edad, por violación de la 
prohibición del pago de 
salario basado en el 


rendimiento, así como en el 
irrespeto a la obligación de 
hacer coincidir las vacaciones 
laborales con las escolares 


Ciclos Evolutivos 


Infancia 


Adolescencia 
y Juventud 


Reorganizar los servicios de 


Adulto(a) 


inspección del trabajo de 
nifios y adolescentes, 
dirigidos a mejorar la 


eficiencia y eficacia de dichos 


servicios en materia de 


inspección de condiciones de 
trabajo a que aquellos son 
sometidos y al cumplimiento 


de la legislación, 


especialmente en el sector no 
estructurado de la economía, 
el trabajo no dependiente y 


Adulto(a) 
Mayor 


domestico, en las áreas 
urbana y rural 


Reglamentar la Ley Orgánica de Prevención, condiciones y Medio Ambiente del 


Trabajo 


Dar estricto cumplimiento a las obligaciones derivadas de los Convenios de la 
OIT suscritos por el Estado venezolano y a las recomendaciones emanadas del 
Comité de Libertad Sindical y de la Comisión de Expertos en 


Acordar la 
creación de 
mas órganos 
jurisdiccionales 
en materia 
laboral y de 
carrera 
administrativa, 
a fin de 
establecer las 
condiciones 
fundamentales 
para que las 
causas sean 
conocidas, 
tramitadas y 
decididas con 
la debida 
claridad 


Capacitar y 
evaluar 
continuamente 
a los 
funcionarios 
públicos, 
administrativos 
y judiciales, a 
cargo de los 
procedimientos 
que versan 
sobre derechos 
fundamentales 
en materia 
laboral y sobre 
las 
obligaciones 
que dimanan 
de los 
convenios de 
la OIT 
suscritos por 
Venezuela 


TRABAJO 


Acciones 


Materno Infantil 


Acordar la creación de mas 
órganos jurisdiccionales en 
materia laboral y de carrera 
administrativa, a fin de 
establecer las condiciones 
fundamentales para que las 
causas sean conocidas, 
tramitadas y decididas con la 
debida claridad 


Capacitar y evaluar 
continuamente a los 
funcionarios públicos, 
administrativos y judiciales, a 
cargo de los procedimientos 
que versan sobre derechos 
fundamentales en materia 
laboral y sobre las 
obligaciones que dimanan de 
los convenios de la OIT 
suscritos por Venezuela 


Ciclos Evolutivos 


infames Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Incrementar 
el numero de 
inspectorias 
del Trabajo y 
Procuradores 
del Trabajo, 
en cada 
Estado, 


considerando 
especialmente 
a los Estados 
con desarrollo 
industrial y/o 
los de mayor 
densidad 
poblacional 


dotar a las 
Inspectorias de 
Trabajo de la 
insrfraestructura, 
el mobiliario, los 
equipos de 
computación y 
de oficinas 
destinados a 
garantizar el 
cumplimiento 
adecuado, 
oportuno y 
eficiente de las 
competencias de 
vigilancia y 
supervisión de 
las normas 
laborales que les 
han sido 
encomendadas 
por Ley a dichos 
organismos 


Promover la 
reforma del Art. 
494 de la LOT, 
que limita el 
ejercicio del 
derecho de 
huelga a la 
suspensión 
colectiva de 
labores, con el 
objeto de 
permitir otras 
modalidades de 
ejercicio de este 
derecho 


Promover la 
reforma de los 
Arts. 469, 475 y 
497 de la LOT, 
con el objeto de 
ampliar los 
motivos que 
puedan dar lugar 
al ejercicio de 
derecho de 
huelga 


Tramitar, 
conforme a la 
ley, los 
procedimientos 
de conflictos 
colectivos 
previos al 
ejercicio del 
derecho a huelga 


Promover la reforma del 
Art. 494 de la LOT, que 
limita el ejercicio del 
derecho de huelga a la 
suspensión colectiva de 
labores, con el objeto de 
permitir otras modalidades 
de ejercicio de este derecho 


Promover la reforma de los 
Arts. 469, 475 y 497 de la 
LOT, con el objeto de 
ampliar los motivos que 
puedan dar lugar al ejercicio 
de derecho de huelga 


Tramitar, conforme a la ley, 
los procedimientos de 
conflictos colectivos previos 
al ejercicio del derecho a 
huelga 


TRABAJO 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Velar por el 
cumplimiento 
de las 
normas 
establecidas 
en la Ley 
Orgánica del 
Trabajo y la 
Ley Orgánica 
de 
Prevención, 
condiciones y 
Medio 
Ambiente del 
Trabajo, por 
parte de los 
patronos 
privados y el 
Estado 


Ciclos Evolutivos 


Adolescencia 


Infancia y Juventud 


Vigilar que las 
Inspectorias 
del Trabajo 
tramiten los 
pliegos de 
peticiones 
conforme al 
Art. 475 y 
siguientes de 
la LOT, y 
concretamente 
que: a) Sea 
tramitado de 
inmediato y 
enviado al 
patrono 
dentro de las 
24 horas 
siguientes a 
su 
presentación; 
b) Abstenerse 
de suspender, 
por cualquier 
medio, el 
transcurso del 
lapos de 120 
horas 
previstas en el 
Art. 487 de la 
LOT; c) 
Abstenerse de 
decidir sobre 
la 
admisibilidad 
de los pliegos 
de peticiones 


Adulto(a) 


Adulto(a) Mayor 


Vigilar que las Inspectorias 
del Trabajo tramiten los 
pliegos de peticiones 
conforme al Art. 475 y 
siguientes de la LOT, y 
concretamente que: a) Sea 
tramitado de inmediato y 
enviado al patrono dentro de 
las 24 horas siguientes a su 
presentación; b) Abstenerse 
de suspender, por cualquier 
medio, el transcurso del 
lapos de 120 horas previstas 
en el Art. 487 de la LOT; c) 
Abstenerse de decidir sobre 
la admisibilidad de los 
pliegos de peticiones 


Velar por el cumplimiento de 
las normas establecidas en la 
Ley Orgánica del Trabajo y la 
Ley Orgánica de Prevención, 
condiciones y Medio 
Ambiente del Trabajo, por 
parte de los patronos 
privados y el Estado 


Lineamientos Estratégicos: 


SEGURIDAD SOCIAL 


- Crear e instrumentar un sistema de Seguridad Social de carácter tripartito que cubra 
progresivamente a toda la población, en el cual los Fondos de Pensiones o de Salud privados 
tengan carácter solo complementario 


- Incluir el enfoque de género en todos los Planes de Políticas Publicas, como estrategia de 
desarrollo del país 


- Desarrollar un Plan Nacional para la Integración de las Personas Discapacitadas que les garantice 
la prestación de servicios asistenciales 


- Garantizar que los programas sociales sean efectivos 


- Establecer políticas planes y programas de apoyo y fortalecimiento de grupos familiares con hijos 
menores de edad que se encuentra en situación de pobreza critica, con el fin de prevenir el 
abandono, la desnutrición, la deserción escolar y la explotación laboral infantil 


- Garantizar la existencia de los recursos (infraestructura, humanos y financieros) necesarios para 
la ejecución de programas específicos de atención a nifios y nifas de la calle, donde se les de 
protección integral en aras de su reinserción social 


- Retomar el concepto de solidaridad intergeneracional como política de Estado en materia de 
seguridad social 


- Homologar anualmente la cuota asignada al pago de pensiones y jubilaciones 
- Adecuar la legislación venezolana a la Convención Internacional sobre los Derechos del Nifio 


- Revisar y modificar la política macro económica y todos los programas de ajuste estructural, 
para corregir y superar sus efectos negativos sobre los sectores mas vulnerables de la sociedad 


SEGURIDAD SOCIAL 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil liteiniíia y Juventud Algo Ra Mayor 


Crear un instituto autónomo o reestructurar las direcciones ministeriales 
existentes, que se encargue de planificar y coordinar efectivamente la política 
indigenista 


Promover la ejecución de un 
Plan Nacional de Prevención 
del Trafico de NiÃos, 
adoptando las medidas 
educativas, administrativas, 
legislativas y sociales que 
sean necesarias para ello 


Ampliar la 
cobertura del 
Programa 
Multihogares 
y Hogares de 
Cuidado 
Diario para la 
atención de 
los hijos de 
las mujeres 
trabajadores 


Promover la 
promulgación 
de una Ley 
que 
establezca un 
régimen 


Promover la promulgación de una Ley que 
establezca un régimen jubilatorio especial 
para las amas de casa 


jubilatorio 
especial para 
las amas de 
casa 


Promover 

programas de 

formación 

gerencial y 

crecimiento 

personal para Promover programas de formación gerencial y 
mujeres de crecimiento personal para mujeres de 
pequefias y ' pequefias y medianas empresas en los 
medianas distintos espacios de producción y comercio 
empresas en 

los distintos 

espacios de 

producción y 

comercio 


Vigilar el cumplimiento de convenios, normas y reglamentos 
de Seguridad e higiene Ocupacional, en todos los niveles del 
sector productivo 


Reformular y ampliar los programas sociales dirigidos a las comunidades 
indígenas de acuerdo a su realidad étnica y geográfica 


Realizar el seguimiento de los recursos asignados a las comunidades indígenas 
en beneficio de su desarrollo integral 


SEGURIDAD SOCIAL 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil biteiieia y Juventud Rom Ota) Mayor 


Realizar el seguimiento de los recursos asignados a las organizaciones no 
gubernamentales 


Coordinar acciones intersectoriales para la creación y adecuación de los 
servicios públicos a las necesidades de la población discapacitada 


Asignar en forma prioritaria recursos 
financieros destinados a la protección y 
desarrollo de la infancia y adolescencia y a la 
prevención de situaciones de exclusión social 


Reorganizar las estructuras del Estado 
destinadas a la protección de la nifez y de la 
adolescencia en general, especialmente a los 
abandonados 


Coordinar con la Sociedad 
Civil en la gestión publica de 
protección a la infancia y 
adolescencia 


Velar por el cumplimiento de las "Normas uniformes sobre igualdad de 
oportunidades para las personas discapacitadas en Venezuela” 


Rescalar, fortalecer y reformar el IVSS, manteniendose el carácter tripartito y 
solidario de la seguridad social 


Garantizar que el pago de las jubilaciones y pensiones se realice puntualmente 


Mantener la prestación de servicios para pacientes con enfermedades crónicas 
o graves por parte del IVSS o por el ente que los sustituya 


Impulsar y apoyar el funcionamiento del Instituto Nacional de la Mujer creado 


mediante Ley de Igualdad de Oportunidades para la Mujer 


Coordinar acciones interinstitucionales para la atención y apoyo inmediato a 
las victimas de la violencia 


Coordinar acciones interinstitucionales que unifiquen organizadamente el 
registro de casos policiales en los organismos receptores de denuncias para el 
control de los casos relacionados con maltratos a mujeres y nifas 


Convocar periódicamente al Consejo Nacional de Prevención, Salud y 
Seguridad Laboral y nombrar al Director responsable de dicho instituto a 
rareas que no sean de estricta naturaleza castrense o militar 


Dotar a la población reclusa de una vestimenta digna y apropiada 


Dotar a cada cárcel de un equipo multidisciplinario que brinde atención 
integral al recluso (psicólogo, trabajador social, psiquiatra, abogado, medico, 
etc) 


SEGURIDAD SOCIAL 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil fenício y Juventud piora Mayor 


Impulsar la creación de Centros Comunitarios de Atención Integral a nivel 
municipal, que cuente con un equipo interdisciplinario que brinde tratamiento 
medico, asesoría legal y psisocologica, entre otras, a toda la población 


Dotar a las cárceles con infraestructura cónsona que haga posible Ilevar a 
cabo un programa nacional de educación para la población reclusa 


Eliminar la causal de pobreza 
para la entrega de niÃos o 
nifias en la adopción 


Incorporar a los padres, familias y asociaciones comunitarias en la protección 
integral de los nifios 


Velar que en 
los centros 
carcelarios se 
garanticen las 
condiciones 
que marcan 


las nuevas 

tendencias 

criminológicas, 

Epa Velar que en los centros carcelarios se 
garanticen las condiciones que marcan las 

pero Grupos nuevas tendencias criminológicas, a saber, 

peca capacidad para grupos de internos que no 


sobrepasen las 200 personas, un numero 
mínimo de internos por celdas o cuartos (de 
la 2); y la garantía de todas las condiciones 
materiales del centro medidas higiénicas, 
iluminación, agua potable, servicios sanitarios 
y ventilación apropiada 


sobrepasen las 
200 personas, 
un numero 
mínimo de 
internos por 
celdas o 
cuartos (de 1a 
2); y la 
garantia de 
todas las 
condiciones 
materiales del 
centro 
medidas 
higiénicas, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


Ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990. 
7.1) Emenda ao artigo 43 (2) da Convenção sobre os Direitos da Criança 
O Brasil aceitou a emenda em 26 de fevereiro de 1998. 


7.2) Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos da Criança sobre o envolvimento das crianças em 
conflitos armados. 


Ratificada pelo Brasil em 27 de janeiro de 2004 


7.3) Protocolo Opcional à Convenção dos Direitos da Criança sobre a Venda de Crianças, Prostituição e 
Pornografia Infantil. 


Aprovado pelo Decreto nº 5.007, de março de 2004. 


8) Acordo de estabelecimento do Fundo para o Desenvolvimento dos Povos Indígenas da América Latina e 
Caribe. 


Ratificado pelo Brasil em 17 de junho de 1998. 

9) Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

Ratificada pelo Brasil, promulgada no Senado Federal em 09 de julho de 2008, com status de Emenda Constitucional. 
Aguarda a sanção presidencial e o depósito da ratificação na ONU. 

10.1) Protocolo Opcional à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

Idem a 10. 

10.2) Convenção internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado 
Assinada pelo Brasil em 06 de Fevereiro de 2007. 

O Brasil não ratificou os dois protocolos facultativos ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, e da Convenção 


sobre os direitos dos Trabalhadores Migrantes. Está pendente de ratificação as Convenções da ONU sobre 
Desaparecimento Forçado. 


No que diz respeito ao sistema regional de direitos humanos, no âmbito da Organização do Estados 
Americanos, o Brasil ratificou as seguintes convenções: 


- Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos, “Pacto San Jose da Costa Rica”, de 6 de novembro de 
1992, aprovada pelo Decreto no 678, de 6 de novembro de 1992 


- Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas 
Portadoras de Deficiência, de 7 de junho de 1999, aprovado pelo Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001 


- Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, Convenção de 
Belém do Pará”, de 9 de junho de 1994, aprovada pelo Decreto nº 1.973, de 1º de agosto de 1996 


- Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, "Protocolo de San Salvador", de 17 de novembro de 1998, aprovado pelo Decreto 
no 3.321, de 30 de dezembro de 1999 


Está pendente a ratificação da Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 9 de junho de 
1994, aprovada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em Belém do Pará, em 9 de junho de 
1994. 
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iluminación, 
agua potable, 
servicios 
sanitarios y 
ventilación 
apropiada 


Acondicionar los establecimientos penitenciarios, con infraestructura cónsona 
que haga posible instalar talleres idóneos para incorporar al trabajo a los 
reclusos 


Acondicionar la infraestructura de los centros penitenciarios para prestar 
atención medica adecuada a los reclusos, y dotandoles de equipos medicinas y 
personal medico y de enfermería 


Crear guarderías cercanas a 
los centros de reclusión 
penitenciaria 


Otorgar prioridad a la 
ubicación de niÃos y nifas 
candidatos a la adopción, en 
su propio núcleo familiar 


Fortalecer la transparencia en 
el proceso de adopción 
nacional e internacional 


Lineamientos Estratégicos: 


- Promover como política de Estado, la creación de mecanismos que faciliten los procesos de 
rehabilitación física (infraestructura de los barrios, a fin de superar las trabas 
politicoadministrativas y legales que se presentan para la ejecución de proyectos participativos 


- Agilizar los procesos de levantamiento catastral con miras a regularizar la tenencia de la tierra 


- Garantizar la seguridad jurídica y económica de los/as trabajadores/as del campo mediante el 
otorgamiento de títulos definitivos de propiedad y el establecimiento de los mecanismos crediticios 
con tasas interés preferencial 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno E Adolescencia Adulto(a) 
Infantil peão y Juventud Adulto(a) Mayor 


Ampliar la cobertura de los Programas de Política Habitacional a las y los 
trabajadores del sector informal de la economía 


Asegurar que las modificaciones a la legislación sobre alquileres proteja a 
los/as inquilinos/as y garantice seguridad jurídica al propietario(a) de la 
vivienda 


Garantizar política de crédito para la adquisición de vivienda con intereses y 
cuotas accesibles a los sectores populares, optimizando la Ley de Política 
Habitacional 


Impulsar la derogatoria del Instructivo No. 10 sobre invasiones a predios 
rústicos, y ordenar la suspensión inmediata de los desalojos en zonas 
agrarias, hasta tanto no exista un catastro completo de tierras dadas en 
resguardo por el Estado al Instituto Agrario Nacional, para el proceso de 
reforma agraria 


Terminar de elaborar el Catastro Nacional de Tierras comenzado en 1995 


Crear 
programas de 
vivienda 
disefiados con 
asesoría de 


los adultos 
mayores, y 
basados en 
conceptos 
gerontológicos 


Desarrollar un Plan de construcción de viviendas disefiadas adecuadamente al 
medio físico y al promedio de miembros de un hogar que propicie el desarrollo 
digno familiar 


Realizar un catastro de terrenos de propiedad del Estado potencialmente 
propicios para la construcción de viviendas 

Lineamientos Estratégicos: 

DESCANSO Y TIEMPO LIBRE 


- Estimular la participación artística, deportiva, recreativa y cultural de la población 


Acciones Ciclos Evolutivos * 
Materno : Adolescencia Adulto(a) 
Infantil Infancia y Juventud Adulto(a) Mayor 


Crear programas de Desarrollo artístico, deportivo y cultural en los Centros 
Educativos 


Hacer efectivos el 
descuento en el 


Hacer efectivo el descuento de ” 
en el pasaje del transporte 
pesa p y entrada a 


entrada a espectáculos 


E ctáculos 
públicos Ri 


publico y otros de 
las personas 
mayores 


Crear centros 
de recreación 
y expansión 
para los 
adultos 
mayores, 
donde 
puedan 
participar en 
actividades 
recreativas, 
culturales y 
sociales, 
facilitandoles 
transporte 


Generar programas para la 
ocupación constructiva del 
tiempo libre de la población 
en edad escolar 


Garantizar el mantenimiento y vigilancia de los parques nacionales, para el 
disfrute de la población en general 


Promover la creación de parque naturales, que incluyan la posibilidad de 
realizar actividades lúdicas y formativas para la población 


Lineamientos Estratégicos: 


AMBIENTE Y DESARROLLO HUMANO SOSTENIBLE 


- Reorientar la actual democracia representativa, hacia una democracia participativa, que 
garantice una amplia participación de los ciudadanos en el proceso de toma de decisiones, 
incluyendo políticas y programas en sus diferentes etapas (disefio, implementación y evaluación), 
la cual deberá fundamentarse en procesos consultivos sobre los temas de interés colectivo y 
legislativo, (aprobación de leyes), sobre decisiones ejecutivas asociadas al tema ambiental y el 
desarrollo humano sostenible 


- supervisar las actividades petroleras y mineras en áreas indignas y, exigir los estudios de 
impacto ambiental y sociantropologicos, antes de emprender cualesquiera de estas actividades 


- Promover la internacionalización de los costos ambientales y el uso de instrumentos económicos 
para el control de las actividades susceptibles de degradar el ambiente 


- Fortalecer y promover la creación de comisiones permanentes de Derechos Humanos, Derecho 
Ambiental y Desarrollo Humano Sostenible, en el seno de las Asambleas legislativas y Alcadías 


- Establecer procedimientos de evaluación y seguimiento de los compromisos asumidos por 
Venezuela, en razón de los Acuerdos de la Conferencia de Naciones Unidas sobre Medio Ambiente 
y Desarrollo Sostenible, en los que participen las organizaciones no gubernamentales 


- Implementar una adecuada política de control y vigilancia de las actividades minera, petrolera, 
industrial, turística y agropecuaria, para que sean acatadas las normas de protección del 
ambiente 


- Fortalecer al Ministerio del Ambiente y de los Recursos Naturales Renovables y al Instituto 
Nacional de Parques, como pilares fundamentales de la gestión ambiental nacional 


- Promover la inmediata creación de Secretarias de Ambiente y Ordenación Territorial o cualquier 
instancia administrativa, responsable de la gestión ambiental dentro del Poder Ejecutivo Regional, 
que no las posean 


- Promover la inclusión del aspecto ambiental, en todos los proyectos de leyes que se discutan en 
las Asambleas Legislativas 


- Fortalecer y promover direcciones de Ambiente o cualquier instancia administrativa responsable 
de la gestión ambiental municipal 


-Elaborar y aprobar ordenanzas municipales, en materia ambiental, que complementen la 
legislación nacional, estadal y nacional 


- Impulsar la reforma de la Constitución para la efectiva protección de los derechos ambientales 


- Desarrollar otros derechos constitucionales que complementan el Derecho ambiental y al 
Derecho a un Desarrollo Humano Sostenible, tales como: el Derecho a la Participación, a la 
Información y a la Justicia 


- Impulsar la reforma de la Ley Orgánica del Ambiente y adaptaría a las realidades actuales y las 
nuevas políticas 


- Promover iniciativas de desconcentracion y descentralización de la gestión ambiental nacional 


- Promover la implementación de programas de investigación científica y tecnológica, para 
fortalecer la gestión ambiental nacional, regional, municipal 


- Elaborar y aprobar el Plan Nacional de Conservación, Defensa y Mejoramiento del Ambiente, de 
conformidad a lo estipulado en la Ley Orgánica del Ambiente 


- Generar iniciativas que conlleven al desarrollo de estrategias privadas (de empresas y 
comunidades) de autogestión ambiental 


- Generar una estrategia fiscal que permita incentivar a las empresas para la protección ambiental 
e inversión en tecnologias limpias. 


AMBIENTE Y DESARROLLO HUMANO SOSTENIBLE 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


Enfsnibiá Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Dar efectivo cumplimiento a la Ley Penal del Ambiente 


Mantener la vigencia del Decreto Presidencial No. 269 que prohíbe la mineria 
en el Estado Amazonas 


AMBI ENTE Y DESARROLLO HUMANO SOSTENIBLE 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


infancia Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 

Garantizar la participación de la sociedad civil organizada en la elaboración de los 

proyectos de reglamentos, resoluciones, ordenazas y otros instrumentos jurídicos 

que regulen la materia ambiental 


Conformar una comisión interinstitucional e interdisciplinaria, con amplia 
participación de la sociedad civil organizada, que realice estudios e investigaciones 
ambientales 


Revisar y actualizar la Ley forestal de Suelos y de Aguas, la Ley de Pesca, Ley de 
Protección a la Fauna Silvestre, y sus respectivos reglamentos 


Promover la actualización, discusión y aprobación de los proyectos de leyes que 
reposan en el Congreso de la República, entre ellos. Proyecto de Ley de Aguas, 
Ley de Playas y Zonas Adyacentes, Ley de Desarrollo Agrícola y Seguridad 
Alimentaria, Ley sobre diversidad Biológica y la Ley de Ciencia y Tecnología 


Elaborar y aprobar proyectos de leyes que Ilenen vacios de nuestra legislación 
ambiental Ley de Parques Nacionales, Ley sobre Control del Manejo, Transporte, 
Comercialización de Sustancias Toxicas 


Impulsar la Reforma de la Ley Penal del Ambiente conforme al nuevo sistema 
procesal penal, modificando, entre otros, los supuestos y sanciones a imponer a 
las personas que dafien al ambiente 


Hacer seguimiento a la reforma de la Ley Penal del Ambiente, como uno de los 
instrumentos legales de mas recente aprobación, y proponer la inclusión de 
nuevos tipos penales que no fueron considerados a la hora de su aprobación y 
revisar los ya dispuestos 


Elaborar y aprobar el Reglamento de la Ley Orgánica para la Ordenación del 
Territorio, sobre las consultas publicas de los Planes de Ordenación Territorial y 
sus reglamentos de uso, de conformidad a lo sefialado en los artículos 27, 28 y 
32 


Elaborar y aprobar el Reglamento sobre el funcionamiento y operatividad de las 
Comisiones de Control de los Planes y Reglamentos de Usos de las Áreas Bajo 
Régimen de Administración Especial, sefialadas en los respectivos Decretos del 
Ejecutivo Nacional 


Revisar los reglamentos y normas ambientales vigentes, con el objeto de ajustalas 
a la estructura legal, sin alterar el espíritu, proposito y razón de las leyes 


Garantizar la creación de Tribunales J ueces especializados en el tema ambiental 


Revisar toda la normativa ambiental y otras leyes vinculadas al tema para corregir 


la cohisión de normas 


AMBIENTE Y DESARROLLO HUMANO SOSTENIBLE 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


ASHES Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Iniciar un proceso de consulta sobre el conjunto de principios y valores que 
sustentan el contenido de la propuesta de la Carta de la Tierra, la cual es una 
Declaración de principios básicos de conducción de los Pueblos y Naciones para 
orientar los problemas ambientales y el Desarrollo Sostenible, asegurando la 
viabilidad e integridad del futuro común tanto de la vida humana como de las 
otras formas de vida del planeta, la cual pretende ser una declaración equivalente 
a la "Declaración Universal de los Derechos Humanos" 


Propiciar la participación de la sociedad civil en la formulación de las propuestas 
de Venezuela, que deberán ser presentadas por nuestro país en la consulta 
latinoamericana, que se Ilevara a cabo en el mes de noviembre de 1998 en Brasil 


Aplicar impuestos al deterioro ambiental (impuestos verdes) 
Aplicar impuestos por la emisión de contaminantes de empresas y vehículos 
Destinar los ingresos por impuestos a la investigación y desarrollo de programa 


Crear un fondo económico para la recuperación de áreas afectadas por la 
destrucción 


Reducir los impuestos a empresas que protejan el ambiente 


Fomentar la formación de grupos de participación comunitaria en materia 
ambiental y fortalecer los existentes 


Fortalecer la red nacional de calidad ambiental y el sistema nacional de vigilancia 
y control ambiental 


Crear una comisión mixta (empresas, gobierno y sociedad civil) de formulación y 
desarrollo de programas de educación, promoción y protección ambiental 


Fomentar la aplicación de tecnologías apropiadas y el cambio de patrones de 
consumo para minimizar la generación de desechos 


Reactivar la Procuraduría del Ambiente, la cual representa el interés publico en los 
procesos civiles y administrativos a seguir contra los infractores de la Ley 
Orgánica del Ambiente 


AMBI ENTE Y DESARROLLO HUMANO SOSTENIBLE 


Acciones 


Materno 
Infantil 


Ciclos Evolutivos * 


infancia Adolescencia Adulto(a) Adulto(a) 
y Juventud Mayor 


Reactivar la Policia Técnica Ambiental como órgano auxiliar del Ministerio Publico, 
para el fortalecimiento de las funciones de Gardenia Ambiental 


Reactivar las Fiscalías del Ministerio Publico con competencia en materia 
ambiental, en todo el territorio nacional 


Reactiva la Comisión Nacional de Normas técnicas , en la cuales los ONGs 
Ambientalistas elijan de manera directa sus representantes de conformidad con el 


Decreto que crea la Comisión 


Reactiva el Consejo Nacional de Educación Ambiental, el Consejo Nacional de 
Protección de la Fauna Silvestre el Consejo de Protección como instancias técnico 
consultivas, que agrupan a distinto sectores de la sociedad civil para fortalecer y 
las políticas en materia de ambiente 


*/ Cada ciclo evolutivo incluye áreas de inserción transversal, las cuales son: género, 
discapacitados, indigenas y población vulnerable 
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Ao Conselho Nacional de Direitos Humanos 


Ilustríssimas Conselheiras e Conselheiros 


Brasília - Distrito Federal - Brasil 


A Banca de Advogados Ribeiro, M oraes, Rodrigues e Barbosa, banca especializada 
em consultoria e prática em Direitos Humanos, vem respeitosamente apresentar ao 
Douto Conselho Nacional de Direitos Humanos Opinião Técnica sobre o cumprimento do 
Programa Nacional de Direitos Humanos Ill - PNDH III -, Decreto 7.037/2009, atualizado 
pelo Decreto 7.177)/2010, resultado da 112 Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos sobre o teor desta Opinião 
Técnica e esperamos o restabelecimento da normalidade democrática e de direito no 
País. Seguem os votos de estima e consideração às Conselheiras e Conselheiros. 


Recife, Pernambuco, Brasil, 26 de novembro de 2019. 
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Bruno Ribeiro de Paiva M anoel Severino Moraes de Almeida 
OAB/PE 178-B OAB/PE 47.231D 


Gabriella Rodrigues Santos 


OAB/PE 31.692 Luis Emmanuel Barbosa da Cunha 


OAB/PE 23.103D 
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M aria Júlia Poletine Advincula 


Estudante de direito Arthur Xavier 


Estudante de direito 
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OPINIÃO TÉCNICA SOBRE O CUMPRIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 
DE DIREITOS HUM ANOSIII 


Do objeto da presente Opinião Técnica: 


1. Trata-se de Opinião Técnica sobre o cumprimento do Programa Nacional de Direitos 
Humanos Ill - PNDH III -, Decreto 7.0372009, atualizado pelo Decreto 7.177)2010. Este 
instrumento tem alta relevância por se tratar de uma contribuição direta da sociedade 
para as diretrizes em matéria de Direitos Humanos transversais, a nível da Administração 
direta e indireta federal. 


2. Com isso, apontamos dois marcos, de início, fortemente caracterizadores do PNDH III: 


2.1. instrumento normativo-diretivo, resultado de um processo democrático 
direto com ampla participação popular dos mais diferentes grupos sociais; e 

2.2.0 compromisso de todos os Ministérios no seu cumprimento e 
implementação de forma orientada e transversal com foco no respeito aos 


Direitos Humanos e ao princípio da eficiência. 


3. Metodologicamente, tomamos por referência a versão mais recente do Decreto, ou 
seja, com a atualização do de número 7.177)2010. Há de se registrar, que o Decreto 
7.037 traz, originalmente, em sua totalidade, o resultado das deliberações da 
112 Conferência Nacional de Direitos Humanos. É esse último “estado de coisas” 


normativo a ser analisado nesta Opinião Técnica. Outrossim, tomamos por recorte 


Ê, 
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temporal o período de 1º de janeiro de 2019 a 30 de setembro de 2019, considerando o 
compromisso assumido pelo Governo Federal atual quando enviou o relatório parcial às 
Nações Unidas, por ocasião da Revisão Periódica Universal do Conselho de Direitos 
Humanos. Ainda quanto à metodologia, consideramos as decisões do Governo Federal 
em relação ao exercício de direitos fundamentais, estando essas decisões formalizadas 
ou não através de atos administrativos publicados em Diário Oficial. Por fim, apesar do 
PNDH IIl funcionar como uma diretiva em Direitos Humanos para todo o Estado 
brasileiro, em todas as suas esferas federativas, tomamos como foco apenas a União 
Federal, sem desconsiderar a sua aplicabilidade junto aos Estados e Municípios, o que 


deve ser reafirmado pelo Douto Conselho Nacional de Direitos Humanos. 


A. Da Legitimidade para Apresentação da presente Opinião Técnica ao Conselho 


Nacional de Direitos Humanos: 


4. A Lei nº 12.9862014!, criadora do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), 
órgão nacional com competência de fazer respeitar os Direitos Humanos por parte dos 
poderes públicos, define a prerrogativa do CNDH de estabelecer canais de cooperação 
com entes privados ou públicos com o objetivo de favorecer o cumprimento da proteção 
aos Direitos Humanos. O artigo 4º, inciso VII, da citada lei, não impõe nenhum rito 
formal, ou meio mais elaborado, para consolidação desse objetivo, de forma que, 
independente de um contrato formal prévio de convênio, os advogados subscritores e a 
advogada subscritora da presente peça jurídica têm a legitimidade de postular perante o 


CNDH, em nome próprio e difusamente, diante de uma situação de provável violação de 





* Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2011- 
2014/2014/lei//12986.htm 


202. 
Desenvolver 
campanhas de 
divulgação, 
através de 
veículos de 
comunicação, 
das principais 
declarações e 
convenções 
internacionais 
para proteção 
e promoção 
dos direitos 
humanos 
assinadas pelo 
Brasil, a fim 
de deixar 
claro quais 
são Os 
compromissos 
assumidos 
pelo Brasil na 
área da 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


213. Dar 
publicidade e 
divulgação 
aos textos dos 
tratados e 
convenções 


491. Dar 
publicidade e 
divulgação aos 
textos dos 
tratados e 
convenções 
internacionais de 
direitos humanos 
dos quais o 
Brasil é parte, 
assim como das 
declarações, 
plataformas e 
programas de 
ação das 
conferências 
mundiais sobre 
meio ambiente e 
desenvolvimento 
(Rio de Janeiro, 
1992); direitos 
humanos (Viena, 
1993); 
desenvolvimento 
social 
(Copenhague, 
1994); 
população e 
desenvolvimento 
(Cairo, 1994); 
mulher (Pequim, 
1995); 
assentamentos 
humanos 
(Istambul, 1996) 
e combate ao 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


“A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve 
solicitar ao Executivo e 
Legislativo federais a formulação 
da Consolidação das leis de 
Direitos Humanos, como forma 
de fundir toda a legislação que 
verse sobre direitos humanos 
em nosso País.” 

( IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos) 





trabalho em elaboração permanente 


PERSPECTIVAS: 


- Ratificar todos os instrumentos pendentes, sendo aprovados com quorum qualificado pelo Congresso Nacional, a fim de 
adquirirem status de emenda constitucional 


- Conferir status de emenda constitucional a todos os pactos e tratados internacionais ratificados pelo Brasil antes da EC 
45/04. 


SITUAÇÃO ATUAL: A SEDH lançou em dezembro de 2006 publicação oficial para distribuição gratuita dos textos dos 
tratados e convenções internacionais de direitos humanos. 


A partir de julho de 2008, os tratados, pactos e convenções internacionais bem como os relatórios enviados pelo Brasil 
aos respectivos Comitês de monitoramento dessas convenções e o relatórios temáticos elaborados por relatores especiais 
constam do sítio eletrônico da 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos: www. 1 iconferenciadh.com.br. Todos 
esses documentos fazem parte do subsídio de revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, objetivo 
central da 113 CNDH, a se realizar em dezembro de 2008. 


PERSPECTIVAS: Inserir as declarações, plataformas e programas de ação das conferências mundiais sobre meio 
ambiente e desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); direitos humanos (Viena, 1993); desenvolvimento social 
(Copenhague, 1994); população e desenvolvimento (Cairo, 1994); mulher (Pequim, 1995); assentamentos humanos 
(Istambul, 1996) e combate ao racismo (Durban, 2001) nesse sítio eletrônico. 





670 


N) 
RMRB 


Direitos Humanos em vista do conteúdo da Portaria acima transcrita. Nesse sentido, os 
profissionais infra-assinados requerem do Conselho Nacional de Direitos Humanos o 
conhecimento do conteúdo desta peça jurídica e a tomada das providências que julgar 


adequadas a partir dos seguintes termos de direito. 
B. Do Órgão responsável pelo M onitoramento do PNDH III 


5. O Decreto nº 7037/2009 criou o Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do 
PNDH III, com funções e composição previstas no artigo 4º, incisos |, Il, III, IV e V, c/c 81º, 
incisos | a XIV, respectivamente. Além do Comitê, há, também, o Grupo de Trabalho de 
Acompanhamento e Monitoramento do PNDH III, uma iniciativa da Sociedade Civil 
atendida pelo Conselho Nacional de Direitos Humanos. Esse GT é composto por 
membros da sociedade, com recorte bem ampliado, de forma a atender grupos sociais 
historicamente vulneráveis, e por membros do Governo Federal. Em 2015, foi publicado 
o Relatório de Implementação do PNDH III 2, que reconheceu, nesse ano, o seguimento 
do PNDH III, 
(...) desenvolvendo e executando ações condizentes com as 
previstas no PNDH-3, o que pode ser evidenciado pelos diversos 
programas, planos e ações distribuídos ao longo de todas as 25 
diretrizes referentes aos seis Eixos Orientadores do Programa, 
apresentados neste relatório (BRASIL, CNDH, p.136). 





2 http://www .biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes- 


oficiais/catalogo/dilma/sdh relatorio-de-implementacao-do-programa-nacional-de- 
direitos-numanos 2015.pdf/view 
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6. Nesse sentido, o CNDH continua o trabalho de acompanhamento do PNDH Ill e agora 
segue com a sua atualização. No portal oficial do PNDHII, não consta nenhum trabalho 


de atualização a cargo do Comitê de Acompanhamento e M onitoramento. 
€. Dos Eixos Orientadores 


7. O PNDH III está estruturado em eixos orientadores, com temáticas transversais de alta 
relevância, a partir dos quais a essência da Convenção de Viena de 1993 é trabalhada. 
Ou seja, os Direitos Humanos como direitos universais, indivisíveis e interdependentes. 
Os eixos orientadores dividem-se em diretrizes, os pilares da temática central do eixo. 
Cada diretriz, por sua vez, divide-se em objetivos estratégicos, indicando o almejado em 
cada recorte temático. A partir daí, vêm as ações programáticas, o caminho a ser 


trilhado para fins de efetivação dos direitos relacionados à temática transversal. 
C.1. Eixo Orientador |: Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil 


8. O Eixo Orientador | contém as diretrizes 1 (dois objetivos estratégicos), 2 (dois 


objetivos estratégicos) e 3 (dois objetivos estratégicos). 
€.2. Eixo Orientador Il: Desenvolvimento e Direitos Humanos 


9. O Eixo Orientador Il contém as diretrizes 4 (três objetivos estratégicos), 5 (três 


objetivos estratégicos) e 6 (um objetivo estratégico). 





3 https://pndh3.sdh.gov.br/portal 
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€.3. Eixo Orientador Ill: Universalizar direitos em um contexto de Desigualdades 


10. O Eixo Orientador Ill contém as diretrizes 7 (nove objetivos estratégicos), 8 (sete 


objetivos estratégicos), 9 (três objetivos estratégicos) e 10 (seis objetivos estratégicos). 
C.4, Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência 

11. O Eixo Orientador IV contém as diretrizes 11 (três objetivos estratégicos), 12 (dois 
objetivos estratégicos), 13 (seis objetivos estratégicos), 14 (quatro objetivos 
estratégicos), 15 (quatro objetivos estratégicos), 16 (quatro objetivos estratégicos) e 17 
(seis objetivos estratégicos). 

€.5. Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos 

12. O Eixo Orientador V contém as diretrizes 18 (dois objetivos estratégicos), 19 (três 
objetivos estratégicos), 20 (dois objetivos estratégicos), 21 (dois objetivos estratégicos) e 
22 (dois objetivos estratégicos). 


C.6. Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade 


13. O Eixo Orientador VI contém as diretrizes 23 (um objetivo estratégico), 24 (um 


objetivo estratégico) e 25 (um objetivo estratégico). 


D. Da análise por Eixo Orientador: 
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D.1. Eixo Orientador I: Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil 


+ Reforma ministerial sem prevalência dos Direitos Humanos. Medida Provisória 876, 


transformada em Lei nº 13.8442019. Extingue o Ministério do Trabalho e Emprego e 
rompe os limites do laicismo ao criar o Ministério da Mulher, Família e Direitos 


Humanos” (diretriz 2, objetivo específico |); 


Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico |: Promoção dos Direitos Humanos como princípios orientadores 


das políticas públicas e das relações internacionais 


* Exclusão da participação social. Decreto 9.759/2019 extingue sumariamente diversos 


colegiados a nível da administração federal, autárquica e fundacional, espaços de 
diálogo entre o governo federal e a sociedade na construção, implantação e 
monitoramento de políticas públicas”. Políticas indigenistas e para população LGBTI+ 
foram atingidas (diretriz 1, objetivo específico |) : 
Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil como 
instrumento de fortalecimento da democracia participativa. Objetivo 
estratégico |: Garantia da participação e do controle social das políticas 
públicas em Direitos Humanos, em diálogo plural e transversal entre os 


vários atores sociais 





« https://legis.senado.leg.br/norma/31052300/ publicacao/31058378 
s http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm 
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* Governadores “paraíbas”. Declaração Pública. O Presidente Bolsonaro, em evento 


com a imprensa internacional, chamou os Governadores de Estado nordestinos de 
“paraíbas” e citou diretamente o Governador do Maranhão, Flávio Dino. Episódio gerou 
carta aberta dos Governadores do Nordeste em 19 de julho de 2019 * (diretriz 2, 
objetivo específico II); 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico Il: Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática 


para a promoção dos Direitos Humanos 


* Exoneração no INPE. Portarias do dia 6 de agosto de 2019, Diário Oficial da União. 
Exoneração sumária do Diretor Ricardo Magnus Osório Galvão, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, apesar de mandato em curso, pela divulgação rotineira de informações 
relacionadas aos aumento de queimadas na Amazônia ” (diretriz 2, objetivo específico 
II); 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico Il: Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática 


para a promoção dos Direitos Humanos 





6 http://g1.globo.com/ma/maranhao/jmtv-1edicao/videos/t/edicoes/v/governador-do- 


ma-reage-contra-declaracao-de-jair-bolsonaro-em-cafe-da-manha-em- 
brasilia/7780031/ 
7 http://www.in.gov.br/web/dou/-/portarias-de-6-de-agosto-de-2019-209288438 
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* Exoneração do fiscal IBAMA. Portaria 1.006 de 27 de março de 2019, Diário Oficial da 


União de 28 de março de 2019. Exoneração do fiscal do IBAMA que multou o então 
deputado Jair Bolsonaro por pescar em área de proteção ambiental, com restrição à 
presença de humanos, além de usar parecer da AGU anular atos administrativos da 
sanção pecuniária relacionada à infração º (diretriz 2, objetivo específico II); 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico Il: Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática 


para a promoção dos Direitos Humanos 


* Indicação pública do filho para chefiar Embaixada. Declaração pública. Indicação 
pública do Deputado Eduardo Bolsonaro para chefiar a missão diplomática do Brasil em 
Washington, Estados Unidos * (diretriz 2, objetivos específicos I e 11). 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico |: Promoção dos Direitos Humanos como princípios orientadores 
das políticas públicas e das relações internacionais. Objetivo estratégico |I: 
Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática para a promoção 


dos Direitos Humanos 





s http://www.in.gov.br/materia/- 
/asset publisher/Kujrw0TZC2M b/content/id/68941863 do2-2019-03-28-portaria-n-1- 
006-de-27-de-marco-de-2019-68941689 


i https:// www huffpostbrasil.com/entry/bolsonaro-eduardo- 
embaixador br 5d27a407e4b0bd7d1e19aBec 
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* Criação de Conselho para Programa Defensores sem consulta pública. Decreto 


9,9372019 cria o conselho deliberativo para o programa de proteção às defensoras e aos 
defensores de Direitos Humanos sem ouvida da sociedade civil !º (diretriz 3, objetivo 
específico 1); 
Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informação em Direitos 
Humanos e construção de mecanismos de avaliação e monitoramento de sua 
efetivação. Objetivo estratégico |: Desenvolvimento de mecanismos de 
controle social das políticas públicas de Direitos Humanos, garantindo o 


monitoramento e a transparência das ações governamentais 


* Nomeação sem aval da comunidade acadêmica. Decreto nº 9.9082019 sobre 


nomeação por Ministro de Estado da Educação de Diretor-Geral pro tempore de Centro 
Federal de Educação Tecnológica, de Escola Técnica Federal e de Escola Agrotécnica 
Federal. Revogação expressa do Decreto 4.877/2003, que estabeleceu a nomeação de 
Reitor de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados pela Lei 
nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 a partir da escolha da comunidade acadêmica !! 
(diretriz 1, objetivo específico 1); 

Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil como 

instrumento de fortalecimento da democracia participativa. Objetivo 


estratégico |: Garantia da participação e do controle social das políticas 





ro Nttps://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9937-24-julho-2019- 


788870-norma-pe.html 
1 https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9908-10-julho-2019- 


788808-publicacaooriginal-158709-pe.html 
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públicas em Direitos Humanos, em diálogo plural e transversal entre os 


vários atores sociais 


* Alteração da Política nacional sobre drogas sem consulta pública. Decreto nº 


9.9262019 estabelece nova política nacional sobre drogas sem consulta pública !2 
(diretriz 3, objetivo específico 1). 
Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informação em Direitos 
Humanos e construção de mecanismos de avaliação e monitoramento de sua 
efetivação. Objetivo estratégico |: Desenvolvimento de mecanismos de 
controle social das políticas públicas de Direitos Humanos, garantindo o 


monitoramento e a transparência das ações governamentais 


D.2. Eixo Orientador Il: Desenvolvimento e Direitos Humanos 


* Suspensão da reforma agrária. Memorando-Circular nº 62019/DT/SEDE/INCRA. 


Determina o sobrestamento de todos os processos relacionados à reforma agrária, de 

acordo com as novas diretrizes do governo federal “É (diretriz 4, objetivo específico |); 
Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, com 
inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório. Objetivo estratégico |: Implementação de políticas públicas 


de desenvolvimento com inclusão social 





» https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9926-19-julho-2019- 


788859-norma-pe.htm!l 
15 https://static.poder360.com.br/2019/01/SEI INCRA-2522126-M emorando-Circular.pdf 
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* Negação da existência da fome. Declaração pública. Em encontro com jornalistas, o 


Presidente negou a existência do flagelo da fome no Brasil !* (diretriz 4, objetivos 
específicos | e II); 
Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, com 
inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório. Objetivo estratégico |: Implementação de políticas públicas 
de desenvolvimento com inclusão social. Objetivo estratégico II: 


Fortalecimento de modelos de agricultura familiar e agroecológica 


* Paralisia sobre criação de emprego. Declaração pública. Não apresentação de uma 


política para retomada dos empregos. Foco na desregulamentação do mercado para 
incentivo à iniciativa privada, sem preocupação na promoção e proteção da trabalhadora 
e do trabalhador É (diretriz 5, objetivos específicos | e II); 
Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do processo 
de desenvolvimento. Objetivo estratégico |: Garantia da participação e do 
controle social nas políticas públicas de desenvolvimento com grande 
impacto socioambiental. Objetivo estratégico Il: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do processo de 


desenvolvimento nacional 





14 https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/07/19/falar-que-se-passa- 


fome-no-brasil-e-uma-grande-mentira-diz-bolsonaro.htm 
15 ttps://www.poder360.com.br/governo/quem-cria-emprego-e-a-iniciativa-privada- 


diz-bolsonaro/ 
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* Declarações sobre trabalho escravo. Declaração pública. Críticas às sanções 
relacionadas ao abuso da atividade econômica em relação ao desrespeito aos direitos 
trabalhistas !º (diretriz 5, objetivo específico II) 
Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do processo 
de desenvolvimento. Objetivo estratégico Il: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do processo de 


desenvolvimento nacional 


* Resumo do termo gênero ao sexo biológico. Instrução interna do Itamaraty 
(https://wwwL.folha.uol.com.br/mundo/2019/06 itamaraty-orienta-diplomatas-a-frisar- 
que-genero-e-apenas-sexo-biologico.shtml). Adoção, pelo Itamaraty e seus diplomatas, 
da postura em usar o termo gênero como sinônimo de sexo biológico, ou seja, masculino 
ou feminino de forma a alijar o debate feminista e a busca por reconhecimento, respeito 
e inclusão da mulher e a reflexão sobre papéis sociais. (diretriz 5, objetivo específico II) 
Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do processo 
de desenvolvimento. Objetivo estratégico Il: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do processo de 


desenvolvimento nacional 


* Liberação recorde de pesticidas. Ato do Ministério da Agricultura/ ANVISA, publicado 
em Diário Oficial da União. Planilha com todos os produtos *”. 353 novos pesticidas 
liberados até setembro, 412 até outubro de 2019. Pelo menos 1/3 dos venenos usados 


no Brasil tem substâncias proibidas na União Europeia, segundo a pesquisador Larissa 





1 Nttps://www.youtube.com/watch? v=P1KttPT8Hm8 
 https:// contraosagrotoxicos.org/bolsonaro-e-tereza-cristina-liberam-mais-agrotoxicos- 


total-alcanca-410-em-2019/ 
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internacionais 
de direitos 
humanos de 
que o Brasil 
seja parte. 


196. Ratificar 
a Convenção 
138 e 
implementar a 
Recomendaçã 
o 146 da OIT, 
que tratam da 
idade mínima 
para admissão 
no emprego. 


211. 
Implementar 
as 
Convenções 
29, 105 e 111 
da OIT, que 
tratam do 
trabalho 
forçado e da 
discriminação 
nos locais de 
trabalho. 


racismo (Durban, 
2001). 


492. 
Implementar as 
Convenções da 
Organização 
Internacional do 
trabalho - OIT 
ratificadas pelo 
Brasil, assim 
como a 
Declaração sobre 
Princípios e 
Direitos 
Fundamentais no 
Trabalho, 
especialmente no 
que diz respeito 
à liberdade de 
associação, 
eliminação de 
todas as formas 
de trabalho 
forçado, 
erradicação do 
trabalho infantil 
e eliminação de 
todas as formas 
de discriminação 
no trabalho e 
ocupação. 


493. Apoiar a 
implementação 

do Protocolo das 
Nações Unidas 
contra a 
Fabricação e o 
Tráfico Ilícitos de 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: As convenções ratificadas pelo Brasil, no âmbito da Organização Internacional do Trabalho são: 

- Convenção nº 29 sobre o Trabalho Forçado ou Obrigatório (1930), Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957. 
- Convenção nº 87 sobre Liberdade Sindical 

- Convenção nº 98 - sobre negociação coletiva 


- Convenção nº 100 Concernente à Igualdade de Remuneração para a Mão de Obra Masculina e a Mão de Obra 
Feminina por um Trabalho de Igual Valor. Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957. 


- Convenção nº 105 sobre Trabalho Escravo. 


- Convenção nº 111 concernente a Discriminação em Matéria de Emprego e Profissão, conforme Decreto nº 
62.150, de 19 de janeiro de 1968. 


- Convenção nº 138 sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego. 
- Convenção 182 sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999. 
* Sobre o combate ao trabalho forçado, ver metas: 146- 150. 

**Sobre o combate ao trabalho infantil, ver metas: 396 a 405. 





671 


“| 
RMRB 


Bombardi, em Atlas do Uso de Pesticidas no Brasil e Suas Conexões com a UE É 

agrotóxicos (diretriz 4, objetivo específico III) (diretriz 6, objetivo específico 1). 
Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, com 
inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório. Objetivo estratégico Ill: Fomento à pesquisa e à 
implementação de políticas para o desenvolvimento de tecnologias 
socialmente inclusivas, emancipatórias e ambientalmente sustentáveis 
Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais como Direitos 
Humanos, incluindo as gerações futuras como sujeitos de direitos. Objetivo 


estratégico |: Afirmação dos direitos ambientais como Direitos Humanos 


D.3. Eixo Orientador III: Universalizar direitos em um contexto de Desigualdades 


* Censura à campanha publicitária do Banco do Brasil. Declaração pública via twitter 


Segundo o Presidente, tratou-se de respeito ao dinheiro público e não de censura *º. 
Peça publicitária tirada do ar ? (diretriz 10, objetivo estratégico II). 
Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade. Objetivo estratégico 
Il: Proteção e promoção da diversidade das expressões culturais como Direito 


Humano 





1s https://ecotoxbrasil.org.br/upload/587ed92192e9dbe77bddffd31cbe25a7-e- 


book atlas agrot axico 2017 larissa bombardi.pdf 
19 Nttps:// congressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/bolsonaro-diz-que-veto-a- 


propaganda-do-banco-do-brasil-foi-respeito-com-a-populacao-veja-video/ 
» https:// www .youtube.com/watch?v=AkkkWxM zil8 


15 


“| 
RMRB 


* Censura à ANCINE e à temática LGBTI+. Portaria 1.5762019 Ministério da Cidadania. 


A portaria suspendeu edital para uso de recursos do Fundo Setorial do Audiovisual, cujas 
obras de temática LGBTI+ foram criticadas pelo Presidente da República *!. Por decisão 
judicial, portaria foi suspensa em ação por improbidade administrativa 2. (diretriz 7, 
objetivo estratégico VIII) 
Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, indivisível e 
interdependente, assegurando a cidadania plena. Objetivo estratégico 
Vil: Promoção do direito à cultura, lazer e esporte como elementos 


formadores de cidadania. 


+ Paralisação da demarcação de terras indígenas. Declaração pública combinada com 


Decreto 9.6672019. Declaração de que não haverá demarcação de terras indígenas 2. 
Transferência da competência da demarcação de terras indígenas do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
o chamado ministério do agronegócio **. (diretriz 9, objetivo estratégico II). 
Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais. Objetivo estratégico 
Il: Garantia aos povos indígenas da manutenção e resgate das condições de 


reprodução, assegurando seus modos de vida 





» http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.576-de-20-de-agosto-de-2019- 





211680778 
» https://abrilexamefiles.wordpress.com/2019/10/decisao-Igbt.pdf 


shttps://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2019/08/1G/interna politic 


a,/71556 bolsonaro-diz-que-nao-discutira-demarcacao-de-terras-indigenas.shtm!l 
»4 http://www.in.gov.br/materia/-/asset publisher/Kujrw 0TZC2M b/content/id/57633308 
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* Desmonte do sistema especial de Saúde indígena e fragilização da SESAI. Decreto 


9.759/2019 *. Reorganização do sistema de saúde indígena, de sistema especial para 
integração forçada ao SUS, uma forma de municipalização e desresponsabilização do 
governo federal (diretriz 9, objetivo estratégico II). 
Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais. Objetivo estratégico 
Il: Garantia aos povos indígenas da manutenção e resgate das condições de 


reprodução, assegurando seus modos de vida. 


* Salário mínimo sem reajuste inflacionário. Projeto de Lei de Diretrizes 


Orçamentárias. Não previsão legal para reajuste real do salário mínimo 
(https://brasil.elpais.com/brasil/2019/04/16' politica/1555371819 186058.html). (diretriz 
7, objetivo estratégico VI) 
Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, indivisível e 
interdependente, assegurando a cidadania plena. Objetivo estratégico VI: 
Garantia do trabalho decente, adequadamente remunerado, exercido em 


condições de equidade e segurança equidade e segurança 


* Violação à laicidade do Estado. Declaração pública. Indicação de próximo ministro do 


Supremo Tribunal Federal com o requisito de ser “terrivelmente evangélico”, em culto 
evangélico na Câmara dos Deputados * (diretriz 10, objeto estratégico VI). 
Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade. Objetivo estratégico VI: 


Respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e garantia da laicidade do 





»5 http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm 
»6 https://g1.globo.com/ politica/noticia/2019/07/10/bolsonaro-diz-que-vai-indicar- 
ministro-terrivelmente-evangelico-para-o-stf.ghtml 
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Estado. 


D.4. Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência 


* Retrocesso no combate à tortura |. DECRETO Nº 9.831/2019. O Decreto que extingue 


cargos da equipe do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate a Tortura, ligado ao 
Ministério da Mulher, da Família e Direitos Humanos. Mecanismo criado a partir do 
OPCAT da Organização das Nações Unidas. A extinção sumária viola o disposto na Lei 
nº 12.8472013, artigo 8º, 81º, cujo Comitê nacional de Combate e Prevenção à Tortura, 
a quem cabe a escolha das/dos peritas/ peritos ?” (diretriz 14, objetivo estratégico III). 
Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação da 
tortura e na redução da letalidade policial e carcerária; Objetivo estratégico 
Il: Consolidação de política nacional visando à erradicação da tortura e de 


outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 


* Retrocesso no combate à tortura |. Portaria 6762019, Ministério da Justiça e 


Segurança Pública 2, Investigação do Ministério Público Federal aponta aumento de 
casos de tortura após intervenção federal, por ordem do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, no sistema prisional no Estado do Pará por ocasião da crise no 


sistema prisional com a mortes de 62 (sessenta e dois) acautelados pelo Estado 





» http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 Ato2019-2022/2019/Decreto/D9831.htm 
http:// pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp? data=31/0/2019&jornal=5 
15&pagina=65 

» https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2019/10/09/acao-do-mpf-expoe-indicios-de- 


tortura-maus-tratos-e-abusos-durante-intervencao-federal-em-presidios-no-pa.ghtml 
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(diretriz 14, objetivo estratégico III). 
Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação da 
tortura e na redução da letalidade policial e carcerária; Objetivo estratégico 
Il: Consolidação de política nacional visando à erradicação da tortura e de 


outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 


&Retrada de Direitos dos Migrantes! Portaria nº 666 do Ministério da Justiça e 


Segurança Pública. Portaria viola normas convencionais, constitucionais e legais e 
permite deportação sumária, sem o devido processo legal. Essa Portaria já foi objeto de 
opinião Técnica ao CNDH, que recomendou suspensão imediata de seus efeitos, 
Recomendação nº 16 de 15 de agosto de 2019 *º (diretriz 17, objetivos estratégicos IV 
e Il combinados). 
Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 
para o conhecimento, a garantia e a defesa de direitos; Objetivo estratégico 
IV: Garantia de acesso universal ao sistema judiciário; Objetivo estratégico Il: 
Garantia do aperfeiçoamento e monitoramento das normas jurídicas para 


proteção dos Direitos Humanos 


* Política de violência institucional policial. Projeto de Lei. Pacote Anti-Crimes com 


ampliação das hipóteses de legítima defesa para incluir surpresa, medo e violenta 


emoção; legalização da prisão em segunda instância, sem trânsito em julgado e fora das 





30 http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/recomendacao-n-16-de-15-de-agosto-de-2019- 





211442786 
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-666-de-25-de-julho-de-2019- 





207244569 
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hipóteses de prisão processual provisória; condenação em tribunal do júri levando ao 
cumprimento imediato da pena (mesmo pendente de recursos); restrição à progressão 
de regime; fim de saídas temporárias *! (diretrizes 14, objetivo estratégico IV, e 16, 
objetivo estratégico IV). 
Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação da 
tortura e na redução da letalidade policial e carcerária; Objetivo estratégico 
IV: Combate às execuções extrajudiciais realizadas por agentes do Estado. 
Diretriz 16: Modernização da política de execução penal, priorizando a 
aplicação de penas e medidas alternativas à privação de liberdade e 
melhoria do sistema penitenciário; objetivo estratégico IV: Ampliação da 


aplicação de penas e medidas alternativas. 


* Retrocesso no enfrentamento à corrupção. Medida Provisória 870, transformada em 


Lei nº 13.844/2019. Deslocamento do COAF, órgão de investigação sobre operações 
financeiras suspeitas, do M inistério da Justiça e Segurança Pública para o Ministério da 
Economia “2. (diretriz 17, objetivo estratégico IV) 

Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 

para o conhecimento, a garantia e a defesa de direitos; Objetivo estratégico 


IV: Garantia de acesso universal ao sistema judiciário; 





» https://www justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1549284631.06/ projeto-de- 


lei-anticrime.pdf 
» https://legis.senado.leg.br/norma/31052300/publicacao/31058378 
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+ Facilitação ao acesso a armas de fogo é munições, Decretos 9.685/2019, 9,7852015, 


9.7972019, 9.8442019, 9.845/2019, 9.846/2019, 9.8472019 e 10.030 *. Depois de todo 
esforço e consenso social que resultou na Lei do Desarmamento, Lei 10.826/2033 ** para 
restrição, controle e fiscalização para porte e posse de armas de fogo nos termos do 
Referendo de 2005 *, comércio permitido, mas com restrições legais. Os decretos 
citados facilitam acesso a armas e munições por policiais sob investigação criminal e em 
processo criminal e civis, dispensados de comprovarem a real necessidade de possuírem 
e portarem arma de fogo e munições. Essa medida resulta em menos garantias a direitos 
e à coesão social e incentiva a autotutela e a violência interpessoal e de proximidade. O 
Ministério Público Federal apresentou Nota técnica contra esse tipo de facilitação *º. 
(Diretriz 11, objetivo estratégico |. Diretriz 13, objetivo estratégico |. Diretriz 17, 
objetivo estratégico 1). 

Diretriz 11: Democratização e modernização do sistema de segurança pública 

Objetivo estratégico |: Modernização do marco normativo do sistema de 

segurança pública 

Diretriz 13: Prevenção da violência e da criminalidade e profissionalização da 

investigação de atos criminosos. Objetivo estratégico |: Ampliação do 

controle de armas de fogo em circulação no País. Objetivo estratégico IV: 


Fortalecimento dos instrumentos de prevenção à violência. 





3 http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D9847.htmHart60 


http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D10030.htm 
34 http://www.planalto.gov.br/ccivil 03Leis/2003L10.826compilado.htm 


35 http://www.tse,jus.br/eleicoes/plebiscitos-e-referendos/referendo-2005 quadro-geral- 
referendo-2005 
3 http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/docs/nota-tecnica-pfdc-armas/view 
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Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 
para o conhecimento, a garantia e a defesa dos direitos. Objetivo estratégico 
|: Acesso da população à informação sobre seus direitos e sobre como 


garanti-los 


D.5. Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos 


* Censura a obras com temática feminista e LGBTI+. Declaração Pública 


Cancelamentos de espetáculos, seminário e de um festival de cinema em equipamentos 
federais, como unidades da Caixa Cultural e do Centro Cultural Banco do Brasil do Rio de 
Janeiro *” (diretriz 22, objetivos estratégicos I e II). 
Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso à 
informação para consolidação de uma cultura em Direitos Humanos.; 
Objetivo Estratégico |: Promover o respeito aos Direitos Humanos nos meios 
de comunicação e o cumprimento de seu papel na promoção da cultura em 
Direitos Humanos. Objetivo Estratégico Il: Garantia do direito à comunicação 


democrática e ao acesso à informação 





 https://revistaforum.com.br/cultura/alem-de-peca-no-ccbb-censura-atinge-mais-dois- 





projetos-culturais-so-nesta-semana/ 
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* Suspensão arbitrária de repasses ao ensino superior. Declaração Pública e Decreto 


9.741/2019 *, Cortes na educação após o Ministro se reportar às Universidades Federais 
como promotoras de “balbúrdia” * (diretriz 18, objetivos estratégicos | e II). 

Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da política nacional de 
educação em Direitos Humanos para fortalecer cultura de direitos. Objetivo 
estratégico |: Implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos Objetivo Estratégico Il: Ampliação de mecanismos e produção de 


materiais pedagógicos e didáticos para Educação em Direitos Humanos 


* Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares, Decreto 10.0042019. Mudança 


unilateral no sistema de ensino brasileiro com militarização e exclusão da temática dos 
Direitos Humanos *º, em detrimento do Programa de Fomento às Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral - EMTI *! (diretriz 19, objetivos estratégicos | e II). 
Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos 
Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino 
superior e nas instituições formadoras; Objetivo Estratégico |: Inclusão da 
temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas escolas de 
educação básica e em instituições formadoras; Objetivo Estratégico III: 


Incentivo à transdisciplinaridade e transversalidade nas atividades 





+ http://www.in.gov.br/materia/- 


/asset publisher/Kujrw0TZC2M b/content/id/69237336 dole-2019-03-29-decreto-n- 
9-741-de-29-de-marco-de-2019-69237302 


* https://exame.abril.com.br/brasil/ao-vivo-abraham-weintraub-fala-na-camara-sobre- 





cortes-na-educacao/ 
ao http://www .planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D10004.htm 


w https://www.fnde.gov.br/index.php/ programas/ programas-suplementares/ps-ensino- 
medio/ps-emti 
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acadêmicas em Direitos Humanos 


* Mudança na Política Nacional para Alfabetização. Decreto 9.7652019. Nova Política 


Nacional para Alfabetização sem recorte em Direitos Humanos “ (diretriz 19, objetivo 
estratégico |). 
Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos 
Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino 
superior e nas instituições formadoras; Objetivo Estratégico |: Inclusão da 
temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas escolas de 


educação básica e em instituições formadoras 


D.6. Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade 


Declaração pública “. As atividades da CNV duraram quase três anos e coletaram 1.116 
depoimentos, sendo 483 em audiências públicas e 633 em depoimentos reservados. 
Além dos depoimentos, grande parte de sua investigação foi baseada em análise 
documental. As recomendações podem ser acessadas no relatório final “*. Dentre as 
recomendações, está o reconhecimento e a responsabilização pelos graves atos de 


violação de Direitos Humanos, proposição de medidas administrativas, de educação e 





» http://www.in.gov.br/materia/- 


/asset publisher/Kujrw0TZC2M b/content/id/71137476 dole-2019-04-11-decreto-n- 
9-/65-de-11-de-abril-de-2019-/1137431, 


a https://globoplay.globo.com/v/7804613 


* http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/ pdf/relatorio/Capitulo%2018.pdf 
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197. Ratificar 
a Convenção 
169 sobre 
Povos 

Indígenas e 
Tribais em 
Países 

Independente 
Ss, aprovada 
pela OIT em 
1989. 


198. Ratificar 
a Convenção 
Internacional 
para Proteção 
dos Direitos 
dos Migrantes 
e de suas 
Famílias, 
aprovada pela 
ONU em 
1990. 


199. Ratificar 
a Convenção 
Interamerican 
a de 
Desaparecime 
nto Forçado 
de Pessoas, 
assinada em 


Armas de Fogo, 
suas Peças e 
Componentes e 
Munições, no 
ambito da 
Convenção das 
Nações Unidas 
contra o Crime 
Transnacional 

Organizado. 


494. Ratificar a 
Convenção nº 
169, sobre Povos 
Indígenas e 
Tribais em Países 
Independentes, 
adotada pela OIT 
em 1989. 


495. Ratificar a 
Convenção 
Internacional 
para a Proteção 
dos Direitos dos 
Migrantes e de 
seus Familiares, 
aprovada pela 
Assembléia Geral 
das Nações 
Unidas em 1990. 


496. Ratificar a 
Convenção 
Interamericana 
sobre o 
Desaparecimento 
Forçado de 
Pessoas, adotada 
pela Assembléia 


trabalho em elaboração permanente 
DELIBERAÇÕES DAS 


CON FERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMATICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: A Convenção n. 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes foi 
ratificada em 25 de julho de 2002. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos dos Migrantes e de seus 
Familiares ainda não foi assinada pelo Brasil. 

PERSPECTIVAS: Fazer gestões junto ao Ministério da Justiça, Ministério do Trabalho e Ministério das Relações Exteriores 
para permitir consenso entre os órgãos para a assinatura da Convenção. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Processo de ratificação ainda tramita no Congresso Nacional. 
PERSPECTIVAS: Fazer gestões para acelerar o processo de ratificação pelo Congresso Nacional. 
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fortalecimento de mecanismos democráticos para que os atos autoritários, de tortura e 
desumanização não se repitam. Desprezar os resultados da CNV significa promover o 
negacionismo é reproduzir o contexto de atrocidades da Ditadura Militar (diretriz 23, 
objetivo estratégico |. diretriz 24, objetivo estratégico 1). 
Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 
e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 
Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


* Ordem do dia alusiva à 31 de março de 1964, Declaração Pública º, O Ministro da 


Defesa, em convocação escrita, assinada também pelo Almirante da Marinha, General 
do Exército e Brigadeiro da Aeronáutica, clama pela comemoração ao dia do Golpe de 
1964, trantando-o como um dia simbólico de aproximação com as aspirações da 
sociedade brasileira. Trata-se de uma revisita ao negacionismo histórico, uma afronta 
aos resultados da Comissão Nacional da Verdade, da Comissão de Anistia e da Comissão 
Especial de Mortos e Desaparecidos. (diretriz 23, objetivo estratégico |. diretriz 24, 


objetivo estratégico |). 





* https://www.defesa.gov.br/noticias/54245-ordem-do-dia-alusiva-ao-31-de-marco-de-1964 
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Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 
e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


Desaparecidos Políticos. Portaria 378 do Ministério da Mulher, Família e Direitos 


Humanos *. Essa Portaria nomeia militares, sem qualquer afinidade com os Direitos 
Humanos ou com o conhecimento mínimo sobre anistia e memória, para o cargo de 
Conselheiro da Comissão de Anistia. O Ministério Público Federal contestou a nomeação 
para a Comissão de Anistia via Ação Civil Pública ””. Decreto presidencial de 31 de julho 
de 2019. Exoneração de membros da Comissão Especial sobre Mortos e 


Desaparecidos Políticos sem justificativa e motivação legítimas. Esse decreto também é 





* http://www.in.gov.br/materia/- 
/asset publisher/Kujrw 0TZC2M b/content/id/68946407 do2-2019-03-28-portaria-n- 
378-de-27-de-marco-de-2019-68946184 


“ http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/docs/peticao-acp-portaria-da-damares 
*º http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-de-31-de-julho-de-2019-208355431 
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objeto de Ação Civil Pública pelo Ministério Público Federal *º. (diretriz 23, objetivo 
estratégico |. diretriz 24, objetivo estratégico |). 
Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 
e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 
Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


interesse público. Declaração Pública ”, O Presidente da República declara conhecer o 
paradeiro do militante Fernando Santa Cruz, desaparecido por motivação política desde 
1974, reconhecido pela Comissão Nacional da Verdade, pela Comissão Estadual 
Memória e Verdade Dom Helder Câmara e pela Comissão Especial sobre Mortos de 
Desaparecidos Políticos como pessoa abduzida e morta por agentes do Estado brasileiro. 
(diretriz 23, objetivo estratégico |. diretriz 24, objetivo estratégico |). 

Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 

da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 


e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 





*º http:// pfdc.pgr.mpf.mp.br/temas-de-atuacao/ direito-a-memoria-e-a-verdadey/ inicial- 





acp 
* https://www.youtube.com/watch?v=Bcwy7CgzU] E&feature=youtu.be 
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contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


E. Das Conclusões e Recomendações: 

14. Tudo isso posto, CONCLUI-SE, s.m.)., que: 

14.1. As diretrizes, primcípios e normas do PNDH3 não têm recebido prioridade alguma, 
por parte das autoridades do Governo Federal atual, seja como referência para 
declarações públicas, atos administrativos, propostas e/ou medidas concretas de 
políticas públicas e de políticas econômica; 

14.2. Ao contrário, mais do que ignorados, os princípios e conceitos norteadores do 
PNDH3 têm sido (deliberadamente descumpridos e negados) verdadeiramente 
confrontados e negados, apesar da sua ampla legitimidade e de sua plena vigência e 
eficácia normativa. Há uma postura política excessivamente unilateralista e pouco 
dialógica, com uso em demasia de instrumentos como decretos e portarias para alterar 
temáticas previstas e protegidas pelo PNDH3, que dependem de análise prévia do Poder 
Legislativo. Isso configura uma estratégia para burlar o controle político prévio do Poder 
Legislativo. Em se tratando de matérias em Direitos Humanos, configuram-se atos 
realmente temerários e em ofensa ao PNDH3; 

14.3. Sobre o Eixo 1, está mais do que evidente a urgência no respeito e na retomada do 
diálogo com todos atores democráticos, em especial, com a Sociedade Civil e 


representantes de trabalhadoras e trabalhadores, de forma séria e imparcial, bem como, 
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a tomada de uma postura adequada aos relevantes cargos exercidos pelos agentes do 
Poder Executivo Federal, sem nepotismo, revanchismo ou quebra de legalidade; 

14.4. Sobre o Eixo 2, é inadiável a retomada dos projetos de enfrentamento e superação 
de desigualdades históricas, algumas que já se consolidaram como flagelos sociais no 
Brasil, do que são exemplos notórios a exclusão do acesso à terra, à alimentação 
adequada e saudável, ao trabalho decente e formal; 

14.5. Sobre o Eixo 3, urge que o Poder Executivo Federal, através de suas autoridades 
maiores, se exima da prática inadequada de atos autoritários de censura, passando a 
atuar em reconhecimento à pluralidade de ideias e identidades, características da 
sociedade brasileira. Urge atuar para que as desigualdades sociais e a recessão 
econômica no Brasil sejam superadas, o que somente será possível com o respeito às 
particularidades de cada Região e sem retrocesso em direitos sociais. 

14.6. Sobre o Eixo 4, é imprescindível a revisão imediata na proposta de 
enfraquecimento ao combate à corrupção e na proposta de segurança pública. Cabe ao 
M inistério da Justiça, em atuação interministerial, a autonomia técnica e política quanto 
à operação de combate ao crime, com eficiência, mas, especialmente, com isenção e 
imparcialidade. Urge inverter-se a prioridade no combate à violência, que, sem dúvida, 
será agravada pelo uso individualizado e amplo de armas de fogo, priorizando a prática 
de usos relacionados à segurança cidadã, com o reconhecimento da responsabilidade e 
do dever do Estado de prover a segurança com o objetivo central, também, de combater 
as desigualdades e as vulnerabilidades históricas que se tornaram, infelizmente, marcas 
da sociedade brasileira. 

14.7. Sobre o Eixo 5, é fundamental que se restabeleça, urgentemente, o respeito à 
liberdade de cátedra, bem como, o respeito ao modelo educacional civil e laico previsto 
na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Base da Educação de integração 


entre os ensinos de primeira infância, fundamental, médio e superior. Para isso, é 
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necessário o acesso à educação universalizada e pública, com ênfase no reconhecimento 
ao pluralismo cultural com inclusão de grupos social e historicamente vulnerabilizados. 

14.8. Sobre o Eixo 6, é imprescindível que se garanta o respeito ao direito à Memória e à 
Verdade com o enaltecimento e o seguimento às recomendações da Comissão Nacional 
da Verdade, nos termos dos princípios jurídicos constitucionais (artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988) que regem a Administração Pública e a atuação dos seus 
agentes, bem como respeito à Resolução S/2004/616 do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas *!, às Resoluções do Conselho de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas sobre Justiça de Transição ** e à jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos sobre Justiça de Transição *. Nesse ponto em 
especial, urge o pedido de instauração de investigação criminal internacional junto à 
Promotoria do Tribunal Penal Internacional em relação aos crimes de desaparecimento 
forçado combinados com o crime de tortura e homicídio doloso, previstos no Estatuto 
do Tribunal, Tratado de Roma de 1998, em vista da omissão insistente do Poder 


Judiciário brasileiro em aceitar a judicialização desses crimes permanentes. 


15. Diante de tudo isso, RECOMENDA-SE ao Egrégio Conselho Nacional de Direitos 


Humanos : 


15.1. Fortalecer o Grupo de Trabalho interno ao Conselho para monitoramento externo 
do PNDHS3; 





5 https:// www .securitycouncilreport.org/un-documents/document/ pcs-s-2004-616.php 
5 https://www.ohchr.org/EN/Issues/Truth] usticeReparation/Pages/Resolutions.aspx 
53 http://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/por6.pdf 
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15.2. Atuar junto ao M PF e às comissões de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal para cumprimento do PNDHS3; 

15.3. Atualizar regularmente os órgãos internacionais de cumprimento de tratados em 
Direitos Humanos (sistemas global e interamericano), com os relatórios do Grupo de 
Trabalho interno sobre o monitoramento externo; 

15.4. Recomendar à Presidência da República e aos Ministérios competentes para 
adequação de suas atividades, práticas administrativas e declarações públicas aos 
princípios, conceitos, diretrizes e normas do PNDH3, e que o respeito a essa 
Recomendação seja monitorada e o seu desrespeito seja classificado como violador do 
PNDHS3, com a adoção das medidas cabíveis. 

15.5. Atuar junto à Promotoria do Tribunal Penal Internacional em relação aos crimes de 
desaparecimento forçado combinados com o crime de tortura e homicídio doloso, 
previstos no Estatuto do Tribunal, Tratado de Roma de 1998, para requerer a instauração 
de investigação criminal internacional em vista da omissão insistente do Poder Judiciário 
brasileiro em aceitar a judicialização desses crimes permanentes, configurado o 
desrespeito à decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos contra o Estado 


brasileiro. 


Recife, Pernambuco, Brasil, 26 de novembro de 2019. 


4) p a 


Bruno Ribeiro de Paiva M anoel Severino Moraes de Almeida 
OAB/PE 178-B OAB/PE 47.231D 
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PR Z 1 FR ER 
Gabriella Rodrigues Santos 


OAB/PE 31.692D Luis Emmanuel Barbosa da Cunha 


OAB/PE 23.103D 


ita pm 


M aria Júlia Poletine Advincula 


Estudante de direito Arthur Xavier 


Estudante de direito 


2 


“| 
RMRB 


Ao Conselho Nacional de Direitos Humanos 


Ilustríssimas Conselheiras e Conselheiros 


Brasília - Distrito Federal - Brasil 


A Banca de Advogados Ribeiro, M oraes, Rodrigues e Barbosa, banca especializada 
em consultoria e prática em Direitos Humanos, vem respeitosamente apresentar ao 
Douto Conselho Nacional de Direitos Humanos Opinião Técnica sobre o cumprimento do 
Programa Nacional de Direitos Humanos Ill - PNDH III -, Decreto 7.037/2009, atualizado 
pelo Decreto 7.177)/2010, resultado da 112 Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos sobre o teor desta Opinião 
Técnica e esperamos o restabelecimento da normalidade democrática e de direito no 
País. Seguem os votos de estima e consideração às Conselheiras e Conselheiros. 


Recife, Pernambuco, Brasil, 26 de novembro de 2019. 


[O 8 ds 


Bruno Ribeiro de Paiva M anoel Severino Moraes de Almeida 
OAB/PE 178-B OAB/PE 47.231D 


Gabriella Rodrigues Santos 


OAB/PE 31.692 Luis Emmanuel Barbosa da Cunha 


OAB/PE 23.103D 


ibii 
ny a 
RMRB 


tl prum 


M aria Júlia Poletine Advincula 


Estudante de direito Arthur Xavier 


Estudante de direito 


Belém/PA em 
9/06/94. 


206. Apoiar, 
junto com o 
Ministério das 
Relações 
Exteriores, a 
elaboração do 
Plano 
Hemisférico 
de Direitos 
Humanos, no 
contexto da 
implementaçã 
o da 
Declaração de 
Princípios e do 
Plano de 
Ação, 
aprovados 
pela Cúpula 
de Américas 
realizada em 
Miami em 
1994. 


207. No 
contexto da 
implementaçã 
o da 
Declaração de 
Princípios e do 
Plano de Ação 
da Cúpula das 
Américas, 
criar um 
sistema 
hemisférico de 
divulgação 


Geral da OEA em 
Belém do Pará, 
em 9 de junho 
de 1994. 


497. Apoiar a 
criação de um 
sistema 
hemisférico de 
divulgação dos 
princípios e 
ações de 
proteção à 
cidadania 

direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


“Considerando que: os direitos 
humanos constituem um dos 
três pilares fundamentais da 
Proteção Internacional da Pessoa 
Humana: o Direito Internacional 
Humanitário, o Direito 
Internacional dos Refugiados e o 
Direito Internacional dos Direitos 
Humanos. Reconhecendo que: 
as três vertentes da Proteção 
Internacional da Pessoa Humana 
constituem um todo harmônico, 
indivisível e integral da 
afirmação da dignidade do ser 
humano frente ao Estado. 
Resolve que: no âmbito do 
Sistema Nacional de Direitos 
Humanos, a concepção dos 
Direitos Humanos deve ser 
entendida à luz da Proteção 
Internacional da Pessoa 
Humana, observando os 
princípios e normas do Direito 
Internacional Humanitário, do 
Direito Internacional dos 
Refugiados e do Direito 
Internacional dos Direitos 
Humanos universalmente 
reconhecidos.” 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 498. 


trabalho em elaboração permanente 
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OPINIÃO TÉCNICA SOBRE O CUMPRIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL 
DE DIREITOS HUM ANOSIII 


Do objeto da presente Opinião Técnica: 


1. Trata-se de Opinião Técnica sobre o cumprimento do Programa Nacional de Direitos 
Humanos Ill - PNDH III -, Decreto 7.0372009, atualizado pelo Decreto 7.177)2010. Este 
instrumento tem alta relevância por se tratar de uma contribuição direta da sociedade 
para as diretrizes em matéria de Direitos Humanos transversais, a nível da Administração 
direta e indireta federal. 


2. Com isso, apontamos dois marcos, de início, fortemente caracterizadores do PNDH III: 


2.1. instrumento normativo-diretivo, resultado de um processo democrático 
direto com ampla participação popular dos mais diferentes grupos sociais; e 

2.2.0 compromisso de todos os Ministérios no seu cumprimento e 
implementação de forma orientada e transversal com foco no respeito aos 


Direitos Humanos e ao princípio da eficiência. 


3. Metodologicamente, tomamos por referência a versão mais recente do Decreto, ou 
seja, com a atualização do de número 7.177)2010. Há de se registrar, que o Decreto 
7.037 traz, originalmente, em sua totalidade, o resultado das deliberações da 
112 Conferência Nacional de Direitos Humanos. É esse último “estado de coisas” 


normativo a ser analisado nesta Opinião Técnica. Outrossim, tomamos por recorte 
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temporal o período de 1º de janeiro de 2019 a 30 de setembro de 2019, considerando o 
compromisso assumido pelo Governo Federal atual quando enviou o relatório parcial às 
Nações Unidas, por ocasião da Revisão Periódica Universal do Conselho de Direitos 
Humanos. Ainda quanto à metodologia, consideramos as decisões do Governo Federal 
em relação ao exercício de direitos fundamentais, estando essas decisões formalizadas 
ou não através de atos administrativos publicados em Diário Oficial. Por fim, apesar do 
PNDH IIl funcionar como uma diretiva em Direitos Humanos para todo o Estado 
brasileiro, em todas as suas esferas federativas, tomamos como foco apenas a União 
Federal, sem desconsiderar a sua aplicabilidade junto aos Estados e Municípios, o que 


deve ser reafirmado pelo Douto Conselho Nacional de Direitos Humanos. 


A. Da Legitimidade para Apresentação da presente Opinião Técnica ao Conselho 


Nacional de Direitos Humanos: 


4. A Lei nº 12.9862014!, criadora do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), 
órgão nacional com competência de fazer respeitar os Direitos Humanos por parte dos 
poderes públicos, define a prerrogativa do CNDH de estabelecer canais de cooperação 
com entes privados ou públicos com o objetivo de favorecer o cumprimento da proteção 
aos Direitos Humanos. O artigo 4º, inciso VII, da citada lei, não impõe nenhum rito 
formal, ou meio mais elaborado, para consolidação desse objetivo, de forma que, 
independente de um contrato formal prévio de convênio, os advogados subscritores e a 
advogada subscritora da presente peça jurídica têm a legitimidade de postular perante o 


CNDH, em nome próprio e difusamente, diante de uma situação de provável violação de 





* Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2011- 
2014/2014/lei//12986.htm 
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Direitos Humanos em vista do conteúdo da Portaria acima transcrita. Nesse sentido, os 
profissionais infra-assinados requerem do Conselho Nacional de Direitos Humanos o 
conhecimento do conteúdo desta peça jurídica e a tomada das providências que julgar 


adequadas a partir dos seguintes termos de direito. 
B. Do Órgão responsável pelo M onitoramento do PNDH III 


5. O Decreto nº 7037/2009 criou o Comitê de Acompanhamento e Monitoramento do 
PNDH III, com funções e composição previstas no artigo 4º, incisos |, Il, III, IV e V, c/c 81º, 
incisos | a XIV, respectivamente. Além do Comitê, há, também, o Grupo de Trabalho de 
Acompanhamento e Monitoramento do PNDH III, uma iniciativa da Sociedade Civil 
atendida pelo Conselho Nacional de Direitos Humanos. Esse GT é composto por 
membros da sociedade, com recorte bem ampliado, de forma a atender grupos sociais 
historicamente vulneráveis, e por membros do Governo Federal. Em 2015, foi publicado 
o Relatório de Implementação do PNDH III 2, que reconheceu, nesse ano, o seguimento 
do PNDH III, 
(...) desenvolvendo e executando ações condizentes com as 
previstas no PNDH-3, o que pode ser evidenciado pelos diversos 
programas, planos e ações distribuídos ao longo de todas as 25 
diretrizes referentes aos seis Eixos Orientadores do Programa, 
apresentados neste relatório (BRASIL, CNDH, p.136). 





2 http://www .biblioteca.presidencia.gov.br/publicacoes- 


oficiais/catalogo/dilma/sdh relatorio-de-implementacao-do-programa-nacional-de- 
direitos-numanos 2015.pdf/view 
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6. Nesse sentido, o CNDH continua o trabalho de acompanhamento do PNDH Ill e agora 
segue com a sua atualização. No portal oficial do PNDHII, não consta nenhum trabalho 


de atualização a cargo do Comitê de Acompanhamento e M onitoramento. 
€. Dos Eixos Orientadores 


7. O PNDH III está estruturado em eixos orientadores, com temáticas transversais de alta 
relevância, a partir dos quais a essência da Convenção de Viena de 1993 é trabalhada. 
Ou seja, os Direitos Humanos como direitos universais, indivisíveis e interdependentes. 
Os eixos orientadores dividem-se em diretrizes, os pilares da temática central do eixo. 
Cada diretriz, por sua vez, divide-se em objetivos estratégicos, indicando o almejado em 
cada recorte temático. A partir daí, vêm as ações programáticas, o caminho a ser 


trilhado para fins de efetivação dos direitos relacionados à temática transversal. 
C.1. Eixo Orientador |: Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil 


8. O Eixo Orientador | contém as diretrizes 1 (dois objetivos estratégicos), 2 (dois 


objetivos estratégicos) e 3 (dois objetivos estratégicos). 
€.2. Eixo Orientador Il: Desenvolvimento e Direitos Humanos 


9. O Eixo Orientador Il contém as diretrizes 4 (três objetivos estratégicos), 5 (três 


objetivos estratégicos) e 6 (um objetivo estratégico). 





3 https://pndh3.sdh.gov.br/portal 
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€.3. Eixo Orientador Ill: Universalizar direitos em um contexto de Desigualdades 


10. O Eixo Orientador Ill contém as diretrizes 7 (nove objetivos estratégicos), 8 (sete 


objetivos estratégicos), 9 (três objetivos estratégicos) e 10 (seis objetivos estratégicos). 
C.4, Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência 

11. O Eixo Orientador IV contém as diretrizes 11 (três objetivos estratégicos), 12 (dois 
objetivos estratégicos), 13 (seis objetivos estratégicos), 14 (quatro objetivos 
estratégicos), 15 (quatro objetivos estratégicos), 16 (quatro objetivos estratégicos) e 17 
(seis objetivos estratégicos). 

€.5. Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos 

12. O Eixo Orientador V contém as diretrizes 18 (dois objetivos estratégicos), 19 (três 
objetivos estratégicos), 20 (dois objetivos estratégicos), 21 (dois objetivos estratégicos) e 
22 (dois objetivos estratégicos). 


C.6. Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade 


13. O Eixo Orientador VI contém as diretrizes 23 (um objetivo estratégico), 24 (um 


objetivo estratégico) e 25 (um objetivo estratégico). 


D. Da análise por Eixo Orientador: 
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D.1. Eixo Orientador I: Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil 


+ Reforma ministerial sem prevalência dos Direitos Humanos. Medida Provisória 876, 


transformada em Lei nº 13.8442019. Extingue o Ministério do Trabalho e Emprego e 
rompe os limites do laicismo ao criar o Ministério da Mulher, Família e Direitos 


Humanos” (diretriz 2, objetivo específico |); 


Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico |: Promoção dos Direitos Humanos como princípios orientadores 


das políticas públicas e das relações internacionais 


* Exclusão da participação social. Decreto 9.759/2019 extingue sumariamente diversos 


colegiados a nível da administração federal, autárquica e fundacional, espaços de 
diálogo entre o governo federal e a sociedade na construção, implantação e 
monitoramento de políticas públicas”. Políticas indigenistas e para população LGBTI+ 
foram atingidas (diretriz 1, objetivo específico |) : 
Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil como 
instrumento de fortalecimento da democracia participativa. Objetivo 
estratégico |: Garantia da participação e do controle social das políticas 
públicas em Direitos Humanos, em diálogo plural e transversal entre os 


vários atores sociais 





« https://legis.senado.leg.br/norma/31052300/ publicacao/31058378 
s http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm 
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* Governadores “paraíbas”. Declaração Pública. O Presidente Bolsonaro, em evento 


com a imprensa internacional, chamou os Governadores de Estado nordestinos de 
“paraíbas” e citou diretamente o Governador do Maranhão, Flávio Dino. Episódio gerou 
carta aberta dos Governadores do Nordeste em 19 de julho de 2019 * (diretriz 2, 
objetivo específico II); 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico Il: Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática 


para a promoção dos Direitos Humanos 


* Exoneração no INPE. Portarias do dia 6 de agosto de 2019, Diário Oficial da União. 
Exoneração sumária do Diretor Ricardo Magnus Osório Galvão, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais, apesar de mandato em curso, pela divulgação rotineira de informações 
relacionadas aos aumento de queimadas na Amazônia ” (diretriz 2, objetivo específico 
II); 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico Il: Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática 


para a promoção dos Direitos Humanos 





6 http://g1.globo.com/ma/maranhao/jmtv-1edicao/videos/t/edicoes/v/governador-do- 


ma-reage-contra-declaracao-de-jair-bolsonaro-em-cafe-da-manha-em- 
brasilia/7780031/ 
7 http://www.in.gov.br/web/dou/-/portarias-de-6-de-agosto-de-2019-209288438 
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* Exoneração do fiscal IBAMA. Portaria 1.006 de 27 de março de 2019, Diário Oficial da 


União de 28 de março de 2019. Exoneração do fiscal do IBAMA que multou o então 
deputado Jair Bolsonaro por pescar em área de proteção ambiental, com restrição à 
presença de humanos, além de usar parecer da AGU anular atos administrativos da 
sanção pecuniária relacionada à infração º (diretriz 2, objetivo específico II); 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico Il: Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática 


para a promoção dos Direitos Humanos 


* Indicação pública do filho para chefiar Embaixada. Declaração pública. Indicação 
pública do Deputado Eduardo Bolsonaro para chefiar a missão diplomática do Brasil em 
Washington, Estados Unidos * (diretriz 2, objetivos específicos I e 11). 
Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. Objetivo 
estratégico |: Promoção dos Direitos Humanos como princípios orientadores 
das políticas públicas e das relações internacionais. Objetivo estratégico |I: 
Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática para a promoção 


dos Direitos Humanos 





s http://www.in.gov.br/materia/- 
/asset publisher/Kujrw0TZC2M b/content/id/68941863 do2-2019-03-28-portaria-n-1- 
006-de-27-de-marco-de-2019-68941689 


i https:// www huffpostbrasil.com/entry/bolsonaro-eduardo- 
embaixador br 5d27a407e4b0bd7d1e19aBec 
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* Criação de Conselho para Programa Defensores sem consulta pública. Decreto 


9,9372019 cria o conselho deliberativo para o programa de proteção às defensoras e aos 
defensores de Direitos Humanos sem ouvida da sociedade civil !º (diretriz 3, objetivo 
específico 1); 
Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informação em Direitos 
Humanos e construção de mecanismos de avaliação e monitoramento de sua 
efetivação. Objetivo estratégico |: Desenvolvimento de mecanismos de 
controle social das políticas públicas de Direitos Humanos, garantindo o 


monitoramento e a transparência das ações governamentais 


* Nomeação sem aval da comunidade acadêmica. Decreto nº 9.9082019 sobre 


nomeação por Ministro de Estado da Educação de Diretor-Geral pro tempore de Centro 
Federal de Educação Tecnológica, de Escola Técnica Federal e de Escola Agrotécnica 
Federal. Revogação expressa do Decreto 4.877/2003, que estabeleceu a nomeação de 
Reitor de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, criados pela Lei 
nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 a partir da escolha da comunidade acadêmica !! 
(diretriz 1, objetivo específico 1); 

Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil como 

instrumento de fortalecimento da democracia participativa. Objetivo 


estratégico |: Garantia da participação e do controle social das políticas 





ro Nttps://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9937-24-julho-2019- 


788870-norma-pe.html 
1 https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9908-10-julho-2019- 


788808-publicacaooriginal-158709-pe.html 
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públicas em Direitos Humanos, em diálogo plural e transversal entre os 


vários atores sociais 


* Alteração da Política nacional sobre drogas sem consulta pública. Decreto nº 


9.9262019 estabelece nova política nacional sobre drogas sem consulta pública !2 
(diretriz 3, objetivo específico 1). 
Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informação em Direitos 
Humanos e construção de mecanismos de avaliação e monitoramento de sua 
efetivação. Objetivo estratégico |: Desenvolvimento de mecanismos de 
controle social das políticas públicas de Direitos Humanos, garantindo o 


monitoramento e a transparência das ações governamentais 


D.2. Eixo Orientador Il: Desenvolvimento e Direitos Humanos 


* Suspensão da reforma agrária. Memorando-Circular nº 62019/DT/SEDE/INCRA. 


Determina o sobrestamento de todos os processos relacionados à reforma agrária, de 

acordo com as novas diretrizes do governo federal “É (diretriz 4, objetivo específico |); 
Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, com 
inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório. Objetivo estratégico |: Implementação de políticas públicas 


de desenvolvimento com inclusão social 





» https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2019/decreto-9926-19-julho-2019- 


788859-norma-pe.htm!l 
15 https://static.poder360.com.br/2019/01/SEI INCRA-2522126-M emorando-Circular.pdf 
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dos princípios 
e ações de 
proteção à 
cidadania e 
aos direitos 
humanos, 
apoiar 
programas 
internacionais 
para limitar a 
incidência e 
impacto do 
terrorismo, do 
tráfico de 
drogas e do 
HIV/AIDS. 


Implementar 
as convenções 
internacionais 
das quais o 
Brasil é 
signatário, 
como as que 
tratam dos 


498.  Propugnar 
pela criação de 
um Fórum de 
Direitos 
Humanos no 
Mercosul. 


499. Incorporar, 
na pauta dos 
processos de 
integração 
econômica 
regional, a 
temática dos 
direitos 
humanos. 


500 


Instalar 
comissão 
interministerial 
encarregada de 
coordenar a 
elaboração dos 
relatórios 
periódicos sobre 


DELIBERAÇÕES DAS 


CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Foi criada, em 2004, a “Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos do Mercosul”, 
que já está em sua 112 edição. 


SITUAÇÃO ATUAL: A coordenação da elaboração dos relatórios periódicos tem ficado a cargo da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, juntamente com o Ministério das Relações Exteriores. Devido à carência de estrutura de pessoal, a 
contratação de consultores, via cooperação internacional, tem sido prática costumeira no processo de elaboração dos 
documentos. 


PERSPECTIVAS: Instalar comissão interministerial encarregada de coordenar a elaboração dos relatórios periódicos. 
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* Negação da existência da fome. Declaração pública. Em encontro com jornalistas, o 


Presidente negou a existência do flagelo da fome no Brasil !* (diretriz 4, objetivos 
específicos | e II); 
Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, com 
inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório. Objetivo estratégico |: Implementação de políticas públicas 
de desenvolvimento com inclusão social. Objetivo estratégico II: 


Fortalecimento de modelos de agricultura familiar e agroecológica 


* Paralisia sobre criação de emprego. Declaração pública. Não apresentação de uma 


política para retomada dos empregos. Foco na desregulamentação do mercado para 
incentivo à iniciativa privada, sem preocupação na promoção e proteção da trabalhadora 
e do trabalhador É (diretriz 5, objetivos específicos | e II); 
Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do processo 
de desenvolvimento. Objetivo estratégico |: Garantia da participação e do 
controle social nas políticas públicas de desenvolvimento com grande 
impacto socioambiental. Objetivo estratégico Il: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do processo de 


desenvolvimento nacional 





14 https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2019/07/19/falar-que-se-passa- 


fome-no-brasil-e-uma-grande-mentira-diz-bolsonaro.htm 
15 ttps://www.poder360.com.br/governo/quem-cria-emprego-e-a-iniciativa-privada- 


diz-bolsonaro/ 
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* Declarações sobre trabalho escravo. Declaração pública. Críticas às sanções 
relacionadas ao abuso da atividade econômica em relação ao desrespeito aos direitos 
trabalhistas !º (diretriz 5, objetivo específico II) 
Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do processo 
de desenvolvimento. Objetivo estratégico Il: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do processo de 


desenvolvimento nacional 


* Resumo do termo gênero ao sexo biológico. Instrução interna do Itamaraty 
(https://wwwL.folha.uol.com.br/mundo/2019/06 itamaraty-orienta-diplomatas-a-frisar- 
que-genero-e-apenas-sexo-biologico.shtml). Adoção, pelo Itamaraty e seus diplomatas, 
da postura em usar o termo gênero como sinônimo de sexo biológico, ou seja, masculino 
ou feminino de forma a alijar o debate feminista e a busca por reconhecimento, respeito 
e inclusão da mulher e a reflexão sobre papéis sociais. (diretriz 5, objetivo específico II) 
Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do processo 
de desenvolvimento. Objetivo estratégico Il: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do processo de 


desenvolvimento nacional 


* Liberação recorde de pesticidas. Ato do Ministério da Agricultura/ ANVISA, publicado 
em Diário Oficial da União. Planilha com todos os produtos *”. 353 novos pesticidas 
liberados até setembro, 412 até outubro de 2019. Pelo menos 1/3 dos venenos usados 


no Brasil tem substâncias proibidas na União Europeia, segundo a pesquisador Larissa 





1 Nttps://www.youtube.com/watch? v=P1KttPT8Hm8 
 https:// contraosagrotoxicos.org/bolsonaro-e-tereza-cristina-liberam-mais-agrotoxicos- 


total-alcanca-410-em-2019/ 
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Bombardi, em Atlas do Uso de Pesticidas no Brasil e Suas Conexões com a UE É 

agrotóxicos (diretriz 4, objetivo específico III) (diretriz 6, objetivo específico 1). 
Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, com 
inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e tecnologicamente 
responsável, cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório. Objetivo estratégico Ill: Fomento à pesquisa e à 
implementação de políticas para o desenvolvimento de tecnologias 
socialmente inclusivas, emancipatórias e ambientalmente sustentáveis 
Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais como Direitos 
Humanos, incluindo as gerações futuras como sujeitos de direitos. Objetivo 


estratégico |: Afirmação dos direitos ambientais como Direitos Humanos 


D.3. Eixo Orientador III: Universalizar direitos em um contexto de Desigualdades 


* Censura à campanha publicitária do Banco do Brasil. Declaração pública via twitter 


Segundo o Presidente, tratou-se de respeito ao dinheiro público e não de censura *º. 
Peça publicitária tirada do ar ? (diretriz 10, objetivo estratégico II). 
Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade. Objetivo estratégico 
Il: Proteção e promoção da diversidade das expressões culturais como Direito 


Humano 





1s https://ecotoxbrasil.org.br/upload/587ed92192e9dbe77bddffd31cbe25a7-e- 


book atlas agrot axico 2017 larissa bombardi.pdf 
19 Nttps:// congressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/bolsonaro-diz-que-veto-a- 


propaganda-do-banco-do-brasil-foi-respeito-com-a-populacao-veja-video/ 
» https:// www .youtube.com/watch?v=AkkkWxM zil8 
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* Censura à ANCINE e à temática LGBTI+. Portaria 1.5762019 Ministério da Cidadania. 


A portaria suspendeu edital para uso de recursos do Fundo Setorial do Audiovisual, cujas 
obras de temática LGBTI+ foram criticadas pelo Presidente da República *!. Por decisão 
judicial, portaria foi suspensa em ação por improbidade administrativa 2. (diretriz 7, 
objetivo estratégico VIII) 
Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, indivisível e 
interdependente, assegurando a cidadania plena. Objetivo estratégico 
Vil: Promoção do direito à cultura, lazer e esporte como elementos 


formadores de cidadania. 


+ Paralisação da demarcação de terras indígenas. Declaração pública combinada com 


Decreto 9.6672019. Declaração de que não haverá demarcação de terras indígenas 2. 
Transferência da competência da demarcação de terras indígenas do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
o chamado ministério do agronegócio **. (diretriz 9, objetivo estratégico II). 
Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais. Objetivo estratégico 
Il: Garantia aos povos indígenas da manutenção e resgate das condições de 


reprodução, assegurando seus modos de vida 





» http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.576-de-20-de-agosto-de-2019- 





211680778 
» https://abrilexamefiles.wordpress.com/2019/10/decisao-Igbt.pdf 


shttps://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2019/08/1G/interna politic 


a,/71556 bolsonaro-diz-que-nao-discutira-demarcacao-de-terras-indigenas.shtm!l 
»4 http://www.in.gov.br/materia/-/asset publisher/Kujrw 0TZC2M b/content/id/57633308 
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* Desmonte do sistema especial de Saúde indígena e fragilização da SESAI. Decreto 


9.759/2019 *. Reorganização do sistema de saúde indígena, de sistema especial para 
integração forçada ao SUS, uma forma de municipalização e desresponsabilização do 
governo federal (diretriz 9, objetivo estratégico II). 
Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais. Objetivo estratégico 
Il: Garantia aos povos indígenas da manutenção e resgate das condições de 


reprodução, assegurando seus modos de vida. 


* Salário mínimo sem reajuste inflacionário. Projeto de Lei de Diretrizes 


Orçamentárias. Não previsão legal para reajuste real do salário mínimo 
(https://brasil.elpais.com/brasil/2019/04/16' politica/1555371819 186058.html). (diretriz 
7, objetivo estratégico VI) 
Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, indivisível e 
interdependente, assegurando a cidadania plena. Objetivo estratégico VI: 
Garantia do trabalho decente, adequadamente remunerado, exercido em 


condições de equidade e segurança equidade e segurança 


* Violação à laicidade do Estado. Declaração pública. Indicação de próximo ministro do 


Supremo Tribunal Federal com o requisito de ser “terrivelmente evangélico”, em culto 
evangélico na Câmara dos Deputados * (diretriz 10, objeto estratégico VI). 
Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade. Objetivo estratégico VI: 


Respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e garantia da laicidade do 





»5 http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm 
»6 https://g1.globo.com/ politica/noticia/2019/07/10/bolsonaro-diz-que-vai-indicar- 
ministro-terrivelmente-evangelico-para-o-stf.ghtml 
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Estado. 


D.4. Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência 


* Retrocesso no combate à tortura |. DECRETO Nº 9.831/2019. O Decreto que extingue 


cargos da equipe do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate a Tortura, ligado ao 
Ministério da Mulher, da Família e Direitos Humanos. Mecanismo criado a partir do 
OPCAT da Organização das Nações Unidas. A extinção sumária viola o disposto na Lei 
nº 12.8472013, artigo 8º, 81º, cujo Comitê nacional de Combate e Prevenção à Tortura, 
a quem cabe a escolha das/dos peritas/ peritos ?” (diretriz 14, objetivo estratégico III). 
Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação da 
tortura e na redução da letalidade policial e carcerária; Objetivo estratégico 
Il: Consolidação de política nacional visando à erradicação da tortura e de 


outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 


* Retrocesso no combate à tortura |. Portaria 6762019, Ministério da Justiça e 


Segurança Pública 2, Investigação do Ministério Público Federal aponta aumento de 
casos de tortura após intervenção federal, por ordem do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, no sistema prisional no Estado do Pará por ocasião da crise no 


sistema prisional com a mortes de 62 (sessenta e dois) acautelados pelo Estado 





» http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 Ato2019-2022/2019/Decreto/D9831.htm 
http:// pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp? data=31/0/2019&jornal=5 
15&pagina=65 

» https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2019/10/09/acao-do-mpf-expoe-indicios-de- 


tortura-maus-tratos-e-abusos-durante-intervencao-federal-em-presidios-no-pa.ghtml 
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(diretriz 14, objetivo estratégico III). 
Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação da 
tortura e na redução da letalidade policial e carcerária; Objetivo estratégico 
Il: Consolidação de política nacional visando à erradicação da tortura e de 


outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 


&Retrada de Direitos dos Migrantes! Portaria nº 666 do Ministério da Justiça e 


Segurança Pública. Portaria viola normas convencionais, constitucionais e legais e 
permite deportação sumária, sem o devido processo legal. Essa Portaria já foi objeto de 
opinião Técnica ao CNDH, que recomendou suspensão imediata de seus efeitos, 
Recomendação nº 16 de 15 de agosto de 2019 *º (diretriz 17, objetivos estratégicos IV 
e Il combinados). 
Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 
para o conhecimento, a garantia e a defesa de direitos; Objetivo estratégico 
IV: Garantia de acesso universal ao sistema judiciário; Objetivo estratégico Il: 
Garantia do aperfeiçoamento e monitoramento das normas jurídicas para 


proteção dos Direitos Humanos 


* Política de violência institucional policial. Projeto de Lei. Pacote Anti-Crimes com 


ampliação das hipóteses de legítima defesa para incluir surpresa, medo e violenta 


emoção; legalização da prisão em segunda instância, sem trânsito em julgado e fora das 





30 http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/recomendacao-n-16-de-15-de-agosto-de-2019- 





211442786 
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-666-de-25-de-julho-de-2019- 





207244569 
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hipóteses de prisão processual provisória; condenação em tribunal do júri levando ao 
cumprimento imediato da pena (mesmo pendente de recursos); restrição à progressão 
de regime; fim de saídas temporárias *! (diretrizes 14, objetivo estratégico IV, e 16, 
objetivo estratégico IV). 
Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação da 
tortura e na redução da letalidade policial e carcerária; Objetivo estratégico 
IV: Combate às execuções extrajudiciais realizadas por agentes do Estado. 
Diretriz 16: Modernização da política de execução penal, priorizando a 
aplicação de penas e medidas alternativas à privação de liberdade e 
melhoria do sistema penitenciário; objetivo estratégico IV: Ampliação da 


aplicação de penas e medidas alternativas. 


* Retrocesso no enfrentamento à corrupção. Medida Provisória 870, transformada em 


Lei nº 13.844/2019. Deslocamento do COAF, órgão de investigação sobre operações 
financeiras suspeitas, do M inistério da Justiça e Segurança Pública para o Ministério da 
Economia “2. (diretriz 17, objetivo estratégico IV) 

Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 

para o conhecimento, a garantia e a defesa de direitos; Objetivo estratégico 


IV: Garantia de acesso universal ao sistema judiciário; 





» https://www justica.gov.br/news/collective-nitf-content-1549284631.06/ projeto-de- 


lei-anticrime.pdf 
» https://legis.senado.leg.br/norma/31052300/publicacao/31058378 
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+ Facilitação ao acesso a armas de fogo é munições, Decretos 9.685/2019, 9,7852015, 


9.7972019, 9.8442019, 9.845/2019, 9.846/2019, 9.8472019 e 10.030 *. Depois de todo 
esforço e consenso social que resultou na Lei do Desarmamento, Lei 10.826/2033 ** para 
restrição, controle e fiscalização para porte e posse de armas de fogo nos termos do 
Referendo de 2005 *, comércio permitido, mas com restrições legais. Os decretos 
citados facilitam acesso a armas e munições por policiais sob investigação criminal e em 
processo criminal e civis, dispensados de comprovarem a real necessidade de possuírem 
e portarem arma de fogo e munições. Essa medida resulta em menos garantias a direitos 
e à coesão social e incentiva a autotutela e a violência interpessoal e de proximidade. O 
Ministério Público Federal apresentou Nota técnica contra esse tipo de facilitação *º. 
(Diretriz 11, objetivo estratégico |. Diretriz 13, objetivo estratégico |. Diretriz 17, 
objetivo estratégico 1). 

Diretriz 11: Democratização e modernização do sistema de segurança pública 

Objetivo estratégico |: Modernização do marco normativo do sistema de 

segurança pública 

Diretriz 13: Prevenção da violência e da criminalidade e profissionalização da 

investigação de atos criminosos. Objetivo estratégico |: Ampliação do 

controle de armas de fogo em circulação no País. Objetivo estratégico IV: 


Fortalecimento dos instrumentos de prevenção à violência. 





3 http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D9847.htmHart60 


http://www.planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D10030.htm 
34 http://www.planalto.gov.br/ccivil 03Leis/2003L10.826compilado.htm 


35 http://www.tse,jus.br/eleicoes/plebiscitos-e-referendos/referendo-2005 quadro-geral- 
referendo-2005 
3 http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/docs/nota-tecnica-pfdc-armas/view 
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Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e efetivo, 
para o conhecimento, a garantia e a defesa dos direitos. Objetivo estratégico 
|: Acesso da população à informação sobre seus direitos e sobre como 


garanti-los 


D.5. Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos 


* Censura a obras com temática feminista e LGBTI+. Declaração Pública 


Cancelamentos de espetáculos, seminário e de um festival de cinema em equipamentos 
federais, como unidades da Caixa Cultural e do Centro Cultural Banco do Brasil do Rio de 
Janeiro *” (diretriz 22, objetivos estratégicos I e II). 
Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso à 
informação para consolidação de uma cultura em Direitos Humanos.; 
Objetivo Estratégico |: Promover o respeito aos Direitos Humanos nos meios 
de comunicação e o cumprimento de seu papel na promoção da cultura em 
Direitos Humanos. Objetivo Estratégico Il: Garantia do direito à comunicação 


democrática e ao acesso à informação 





 https://revistaforum.com.br/cultura/alem-de-peca-no-ccbb-censura-atinge-mais-dois- 





projetos-culturais-so-nesta-semana/ 


Zz 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 


direitos da 
criança e do 
adolescente, 
em particular 
cumprindo 
prazos na 
entrega de 
planos de 
ação e 
relatórios. 


212. Dar 
cumprimento 
à obrigação 
de submeter 
relatórios 
periódicos 
sobre a 
implementaçã 
o de 
convenções e 
tratados de 
direitos 
humanos, dos 
quais o Brasil 
seja parte. 


214. 
Promover (o) 
intercâmbio 
internacional 
de 
experiências 
em matéria de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


215. 
Promover o 
intercâmbio 


a implementação 
de convenções e 
tratados de 
direitos 
humanos, dos 
quais o Brasil é 
parte, assim 
como promover 
cursos de 
capacitação para 
os servidores 
públicos 
encarregados da 
elaboração 
desses 

relatórios. 


501. Promover o 
intercâmbio 
internacional de 
experiências em 
matéria de 
proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos. 


502. Estimular a 
cooperação 
internacional na 


TEMÁTICAS 


SITUAÇÃO ATUAL: O Brasil tem promovido intercâmbio internacional de experiências em matéria de proteção e 
promoção dos direitos humanos com o Timor Leste, Haiti, China, Argentina, Uruguai, Paraguai, Irlanda, Reino Unido, 
Canadá, dentre outros. Nas diversas áreas de atuação do poder público tais intercâmbios vem sendo processados. 


PERSPECTIVAS: Consolidar o intercâmbio bilateral com países do globo, principalmente com aqueles do hemisfério 
americano. 


SITUAÇÃO ATUAL: Ver meta 40. 
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* Suspensão arbitrária de repasses ao ensino superior. Declaração Pública e Decreto 


9.741/2019 *, Cortes na educação após o Ministro se reportar às Universidades Federais 
como promotoras de “balbúrdia” * (diretriz 18, objetivos estratégicos | e II). 

Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da política nacional de 
educação em Direitos Humanos para fortalecer cultura de direitos. Objetivo 
estratégico |: Implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos Objetivo Estratégico Il: Ampliação de mecanismos e produção de 


materiais pedagógicos e didáticos para Educação em Direitos Humanos 


* Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares, Decreto 10.0042019. Mudança 


unilateral no sistema de ensino brasileiro com militarização e exclusão da temática dos 
Direitos Humanos *º, em detrimento do Programa de Fomento às Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral - EMTI *! (diretriz 19, objetivos estratégicos | e II). 
Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos 
Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino 
superior e nas instituições formadoras; Objetivo Estratégico |: Inclusão da 
temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas escolas de 
educação básica e em instituições formadoras; Objetivo Estratégico III: 


Incentivo à transdisciplinaridade e transversalidade nas atividades 





+ http://www.in.gov.br/materia/- 


/asset publisher/Kujrw0TZC2M b/content/id/69237336 dole-2019-03-29-decreto-n- 
9-741-de-29-de-marco-de-2019-69237302 


* https://exame.abril.com.br/brasil/ao-vivo-abraham-weintraub-fala-na-camara-sobre- 





cortes-na-educacao/ 
ao http://www .planalto.gov.br/ccivil 03 ato2019-2022/2019/decreto/D10004.htm 


w https://www.fnde.gov.br/index.php/ programas/ programas-suplementares/ps-ensino- 
medio/ps-emti 
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acadêmicas em Direitos Humanos 


* Mudança na Política Nacional para Alfabetização. Decreto 9.7652019. Nova Política 


Nacional para Alfabetização sem recorte em Direitos Humanos “ (diretriz 19, objetivo 
estratégico |). 
Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos 
Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições de ensino 
superior e nas instituições formadoras; Objetivo Estratégico |: Inclusão da 
temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas escolas de 


educação básica e em instituições formadoras 


D.6. Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade 


Declaração pública “. As atividades da CNV duraram quase três anos e coletaram 1.116 
depoimentos, sendo 483 em audiências públicas e 633 em depoimentos reservados. 
Além dos depoimentos, grande parte de sua investigação foi baseada em análise 
documental. As recomendações podem ser acessadas no relatório final “*. Dentre as 
recomendações, está o reconhecimento e a responsabilização pelos graves atos de 


violação de Direitos Humanos, proposição de medidas administrativas, de educação e 





» http://www.in.gov.br/materia/- 


/asset publisher/Kujrw0TZC2M b/content/id/71137476 dole-2019-04-11-decreto-n- 
9-/65-de-11-de-abril-de-2019-/1137431, 


a https://globoplay.globo.com/v/7804613 


* http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/ pdf/relatorio/Capitulo%2018.pdf 
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fortalecimento de mecanismos democráticos para que os atos autoritários, de tortura e 
desumanização não se repitam. Desprezar os resultados da CNV significa promover o 
negacionismo é reproduzir o contexto de atrocidades da Ditadura Militar (diretriz 23, 
objetivo estratégico |. diretriz 24, objetivo estratégico 1). 
Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 
e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 
Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


* Ordem do dia alusiva à 31 de março de 1964, Declaração Pública º, O Ministro da 


Defesa, em convocação escrita, assinada também pelo Almirante da Marinha, General 
do Exército e Brigadeiro da Aeronáutica, clama pela comemoração ao dia do Golpe de 
1964, trantando-o como um dia simbólico de aproximação com as aspirações da 
sociedade brasileira. Trata-se de uma revisita ao negacionismo histórico, uma afronta 
aos resultados da Comissão Nacional da Verdade, da Comissão de Anistia e da Comissão 
Especial de Mortos e Desaparecidos. (diretriz 23, objetivo estratégico |. diretriz 24, 


objetivo estratégico |). 





* https://www.defesa.gov.br/noticias/54245-ordem-do-dia-alusiva-ao-31-de-marco-de-1964 
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Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 
e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


Desaparecidos Políticos. Portaria 378 do Ministério da Mulher, Família e Direitos 


Humanos *. Essa Portaria nomeia militares, sem qualquer afinidade com os Direitos 
Humanos ou com o conhecimento mínimo sobre anistia e memória, para o cargo de 
Conselheiro da Comissão de Anistia. O Ministério Público Federal contestou a nomeação 
para a Comissão de Anistia via Ação Civil Pública ””. Decreto presidencial de 31 de julho 
de 2019. Exoneração de membros da Comissão Especial sobre Mortos e 


Desaparecidos Políticos sem justificativa e motivação legítimas. Esse decreto também é 





* http://www.in.gov.br/materia/- 
/asset publisher/Kujrw 0TZC2M b/content/id/68946407 do2-2019-03-28-portaria-n- 
378-de-27-de-marco-de-2019-68946184 


“ http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/docs/peticao-acp-portaria-da-damares 
*º http://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-de-31-de-julho-de-2019-208355431 
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objeto de Ação Civil Pública pelo Ministério Público Federal *º. (diretriz 23, objetivo 
estratégico |. diretriz 24, objetivo estratégico |). 
Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 
da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 
e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 
Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


interesse público. Declaração Pública ”, O Presidente da República declara conhecer o 
paradeiro do militante Fernando Santa Cruz, desaparecido por motivação política desde 
1974, reconhecido pela Comissão Nacional da Verdade, pela Comissão Estadual 
Memória e Verdade Dom Helder Câmara e pela Comissão Especial sobre Mortos de 
Desaparecidos Políticos como pessoa abduzida e morta por agentes do Estado brasileiro. 
(diretriz 23, objetivo estratégico |. diretriz 24, objetivo estratégico |). 

Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Humano 

da cidadania e dever do Estado. Objetivo Estratégico |: Promover a apuração 


e o esclarecimento público das violações de Direitos Humanos praticadas no 





*º http:// pfdc.pgr.mpf.mp.br/temas-de-atuacao/ direito-a-memoria-e-a-verdadey/ inicial- 





acp 
* https://www.youtube.com/watch?v=Bcwy7CgzU] E&feature=youtu.be 
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contexto da repressão política ocorrida no Brasil no período fixado pelo 
artigo 8º do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o direito à memória e à 
verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Diretriz 24: Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade Objetivo Estratégico |: Incentivar iniciativas de preservação da 
memória histórica e de construção pública da verdade sobre períodos 


autoritários 


E. Das Conclusões e Recomendações: 

14. Tudo isso posto, CONCLUI-SE, s.m.)., que: 

14.1. As diretrizes, primcípios e normas do PNDH3 não têm recebido prioridade alguma, 
por parte das autoridades do Governo Federal atual, seja como referência para 
declarações públicas, atos administrativos, propostas e/ou medidas concretas de 
políticas públicas e de políticas econômica; 

14.2. Ao contrário, mais do que ignorados, os princípios e conceitos norteadores do 
PNDH3 têm sido (deliberadamente descumpridos e negados) verdadeiramente 
confrontados e negados, apesar da sua ampla legitimidade e de sua plena vigência e 
eficácia normativa. Há uma postura política excessivamente unilateralista e pouco 
dialógica, com uso em demasia de instrumentos como decretos e portarias para alterar 
temáticas previstas e protegidas pelo PNDH3, que dependem de análise prévia do Poder 
Legislativo. Isso configura uma estratégia para burlar o controle político prévio do Poder 
Legislativo. Em se tratando de matérias em Direitos Humanos, configuram-se atos 
realmente temerários e em ofensa ao PNDH3; 

14.3. Sobre o Eixo 1, está mais do que evidente a urgência no respeito e na retomada do 
diálogo com todos atores democráticos, em especial, com a Sociedade Civil e 


representantes de trabalhadoras e trabalhadores, de forma séria e imparcial, bem como, 
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a tomada de uma postura adequada aos relevantes cargos exercidos pelos agentes do 
Poder Executivo Federal, sem nepotismo, revanchismo ou quebra de legalidade; 

14.4. Sobre o Eixo 2, é inadiável a retomada dos projetos de enfrentamento e superação 
de desigualdades históricas, algumas que já se consolidaram como flagelos sociais no 
Brasil, do que são exemplos notórios a exclusão do acesso à terra, à alimentação 
adequada e saudável, ao trabalho decente e formal; 

14.5. Sobre o Eixo 3, urge que o Poder Executivo Federal, através de suas autoridades 
maiores, se exima da prática inadequada de atos autoritários de censura, passando a 
atuar em reconhecimento à pluralidade de ideias e identidades, características da 
sociedade brasileira. Urge atuar para que as desigualdades sociais e a recessão 
econômica no Brasil sejam superadas, o que somente será possível com o respeito às 
particularidades de cada Região e sem retrocesso em direitos sociais. 

14.6. Sobre o Eixo 4, é imprescindível a revisão imediata na proposta de 
enfraquecimento ao combate à corrupção e na proposta de segurança pública. Cabe ao 
M inistério da Justiça, em atuação interministerial, a autonomia técnica e política quanto 
à operação de combate ao crime, com eficiência, mas, especialmente, com isenção e 
imparcialidade. Urge inverter-se a prioridade no combate à violência, que, sem dúvida, 
será agravada pelo uso individualizado e amplo de armas de fogo, priorizando a prática 
de usos relacionados à segurança cidadã, com o reconhecimento da responsabilidade e 
do dever do Estado de prover a segurança com o objetivo central, também, de combater 
as desigualdades e as vulnerabilidades históricas que se tornaram, infelizmente, marcas 
da sociedade brasileira. 

14.7. Sobre o Eixo 5, é fundamental que se restabeleça, urgentemente, o respeito à 
liberdade de cátedra, bem como, o respeito ao modelo educacional civil e laico previsto 
na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Base da Educação de integração 


entre os ensinos de primeira infância, fundamental, médio e superior. Para isso, é 
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necessário o acesso à educação universalizada e pública, com ênfase no reconhecimento 
ao pluralismo cultural com inclusão de grupos social e historicamente vulnerabilizados. 

14.8. Sobre o Eixo 6, é imprescindível que se garanta o respeito ao direito à Memória e à 
Verdade com o enaltecimento e o seguimento às recomendações da Comissão Nacional 
da Verdade, nos termos dos princípios jurídicos constitucionais (artigo 37 da 
Constituição Federal de 1988) que regem a Administração Pública e a atuação dos seus 
agentes, bem como respeito à Resolução S/2004/616 do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas *!, às Resoluções do Conselho de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas sobre Justiça de Transição ** e à jurisprudência da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos sobre Justiça de Transição *. Nesse ponto em 
especial, urge o pedido de instauração de investigação criminal internacional junto à 
Promotoria do Tribunal Penal Internacional em relação aos crimes de desaparecimento 
forçado combinados com o crime de tortura e homicídio doloso, previstos no Estatuto 
do Tribunal, Tratado de Roma de 1998, em vista da omissão insistente do Poder 


Judiciário brasileiro em aceitar a judicialização desses crimes permanentes. 


15. Diante de tudo isso, RECOMENDA-SE ao Egrégio Conselho Nacional de Direitos 


Humanos : 


15.1. Fortalecer o Grupo de Trabalho interno ao Conselho para monitoramento externo 
do PNDHS3; 





5 https:// www .securitycouncilreport.org/un-documents/document/ pcs-s-2004-616.php 
5 https://www.ohchr.org/EN/Issues/Truth] usticeReparation/Pages/Resolutions.aspx 
53 http://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/por6.pdf 
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15.2. Atuar junto ao M PF e às comissões de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal para cumprimento do PNDHS3; 

15.3. Atualizar regularmente os órgãos internacionais de cumprimento de tratados em 
Direitos Humanos (sistemas global e interamericano), com os relatórios do Grupo de 
Trabalho interno sobre o monitoramento externo; 

15.4. Recomendar à Presidência da República e aos Ministérios competentes para 
adequação de suas atividades, práticas administrativas e declarações públicas aos 
princípios, conceitos, diretrizes e normas do PNDH3, e que o respeito a essa 
Recomendação seja monitorada e o seu desrespeito seja classificado como violador do 
PNDHS3, com a adoção das medidas cabíveis. 

15.5. Atuar junto à Promotoria do Tribunal Penal Internacional em relação aos crimes de 
desaparecimento forçado combinados com o crime de tortura e homicídio doloso, 
previstos no Estatuto do Tribunal, Tratado de Roma de 1998, para requerer a instauração 
de investigação criminal internacional em vista da omissão insistente do Poder Judiciário 
brasileiro em aceitar a judicialização desses crimes permanentes, configurado o 
desrespeito à decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos contra o Estado 


brasileiro. 


Recife, Pernambuco, Brasil, 26 de novembro de 2019. 


4) p a 


Bruno Ribeiro de Paiva M anoel Severino Moraes de Almeida 
OAB/PE 178-B OAB/PE 47.231D 
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operações de paz 
da Organização 
das Nações 
Unidas. 


504. Apoiar a 
elaboração de 
protocolo 
facultativo à 
Convenção 
contra a Tortura 
e Outros 
Tratamentos, ou 
Penas Cruéis, 
Desumanas ou 
Degradantes, 
adotada pela 
Assembléia Geral 
das Nações 
Unidas em 10 de 
dezembro de 
1984. 


505. Apoiar o 
processo de 
elaboração das 
Declarações 
sobre os Direitos 
dos Povos 
Indígenas no 
ambito da ONU e 
da OEA. 


506. Incentivar a 
ratificação dos 
instrumentos 
internacionais de 
proteção 


TEMÁTICAS 


missões de paz. 
(Fonte: http://www.un.org/Depts/dpko/dpko/ITS.shtml) 


Além disso, o Centro de Operações do Exército, sediado no Rio de Janeiro, promove capacitação em direitos humanos 
para os integrantes das forças armadas que participam de operações de paz, principalmente àqueles que cumprem 
missão no Haiti. 


SITUAÇÃO ATUAL: O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos, ou Penas Cruéis, 
Desumanas ou Degradantes, adotado pela Assembléia Geral da ONU em 18 de dezembro de 2002. A Secretaria Especial 
de Direitos Humanos articulou junto ao Congresso Nacional para a aprovação desse Protocolo. A aprovação se deu em 
novembro de 2006 e o Protocolo foi ratificado pelo Brasil em 11 de janeiro de 2007. 


PERSPECTIVAS: Implementar o Protocolo Facultativo por meio da criação do mecanismo de prevenção nacional previsto 
em seu texto. 
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apresentação 


Ao assinar o decreto presidencial que institui o terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos - 
PNDH-3, reafirmo que o Brasil fez uma opção definitiva pelo fortalecimento da democracia. Não apenas 
democracia política e institucional, grande anseio popular que a Constituição de 1988 já materializou, mas 
democracia também no que diz respeito à igualdade econômica e social. 


O PNDH-3 representa um verdadeiro roteiro para seguirmos consolidando os alicerces desse edifício 
democrático: diálogo permanente entre Estado e sociedade civil; transparência em todas as esferas de go- 
verno; primazia dos Direitos Humanos nas políticas internas e nas relações internacionais; caráter laico do 
Estado; fortalecimento do pacto federativo; universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais; opção clara pelo desenvolvimento sustentável; 
respeito à diversidade; combate às desigualdades; erradicação da fome e da extrema pobreza. 


As políticas públicas em Direitos Humanos que o governo federal desenvolve se distribuem por todas as 
áreas da administração e um ponto forte nesta terceira edição do PNDH é o fato inédito de ele ser proposto 
por 31 ministérios. 


Em janeiro de 2008, no Rio de Janeiro, durante cerimônia de homenagem aos mortos do Holocausto e 
de Auschwitz, convoquei uma ampla jornada de discussões, debates e seminários para atualizar o PNDH 
que o Brasil já possuía desde 1996, com uma importante ampliação em 2002. 


Tratava-se de revisar o programa, assimilando demandas crescentes da sociedade e incorporando ele- 
mentos dos tratados internacionais mais recentes, seja do sistema ONU, seja da OEA. Cumpriu-se agenda 
intensa com essa finalidade, em todo o País, culminando com a realização da 11º Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos, que reuniu em Brasília cerca de 1.200 delegados e 800 convidados ou observadores. 


O PNDH-3 incorpora, portanto, resoluções da 118 Conferência Nacional de Direitos Humanos e propostas 
aprovadas nas mais de 50 conferências nacionais temáticas, promovidas desde 2003 - segurança alimen- 
tar, educação, saúde, habitação, igualdade racial, direitos da mulher, juventude, crianças e adolescentes, 
pessoas com deficiência, idosos, meio ambiente etc -, refletindo um amplo debate democrático sobre as 
políticas públicas dessa área. 


No início de nosso governo, conferimos status de ministério à Secretaria Especial dos Direitos Humanos e 
criamos a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e a Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres, também com força de ministério, destinadas, as três, a articular esforços com todas as demais 
áreas da administração. Cuidou-se, assim, que a proteção aos Direitos Humanos fosse concebida como ação 
integrada de governo e, mais ainda, como verdadeira política de Estado, com prosseguimento sem sobressaltos 
quando houver alternância de partidos no poder, fato que é natural e até indispensável na vida democrática. 


No âmbito da política econômica e nos exercícios orçamentários, foi feito grande esforço para assegurar 
aos brasileiros o mais elementar entre todos os Direitos Humanos, que é a alimentação garantida a todas as 


famílias pobres. Hoje, a fome ainda não está erradicada, mas já podemos saudar a retirada de 19 milhões 
de pessoas da extrema pobreza e anunciar que foi alcançada antecipadamente uma das Metas do Milênio 
fixadas pela ONU - reduzir pela metade a extrema pobreza até 2015. Também buscamos garantir às pes- 
soas trabalho e renda, criando mais de 11 milhões de empregos formais, o que possibilitou a 26 milhões de 
brasileiros alçarem a condição de classe média. 


Há saldos evidentes em todas as demais áreas vinculadas aos Direitos Humanos. Na 8º Conferência 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 1200 delegados adultos e 600 adolescentes debateram, 
pela primeira vez, a elaboração de um plano decenal para esse segmento. Avaliaram também a implantação 
do chamado Sistema Nacional do Atendimento Socioeducativo, a nova lei de adoção e o Plano Nacional de 
Garantia do Direito à Convivência Familiar e Comunitária. O Brasil organizou, em 2008, o maior congresso 
mundial sobre o combate à exploração sexual de crianças, com 3500 participantes de 170 países. E temos 
obtido marcos positivos no combate ao trabalho infantil. 


A cada ano, crescem e são aperfeiçoados os programas de proteção aos defensores dos Direitos Hu- 
manos, às vítimas e testemunhas ameaçadas e aos adolescentes sob risco de morte. O combate à tortura 
e o enfrentamento das modalidades recentes de trabalho escravo, assim como o empenho para erradicar o 
sub-registro civil de nascimento também se ampliaram de modo palpável nos últimos anos. 


Destaco ainda a parceria entre a SEDH e o MEC para priorizar no próximo decênio o Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, eixo mais estratégico para transformar o Brasil num país onde, de fato, 
todos assimilem os sentimentos de solidariedade e respeito à pessoa humana. 


No que se refere às pessoas com deficiência, o Brasil é um dos países mais inclusivos das Américas, 
tanto pela legislação avançada como pelo conjunto das políticas públicas dirigidas a essa população. A con- 
quista mais recente nesse campo foi a ratificação da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, com a particularidade de ter sido incorporada à nossa legislação com equivalência de emenda 
constitucional. O Estatuto que o Legislativo vem discutindo, em fase avançada de tramitação, já poderá as- 
similar todos os preceitos e exigências desse novo tratado internacional adotado pelo Brasil. 


Outro importante avanço está consignado na aprovação do Estatuto do Idoso, consolidando diferentes 
normas de proteção a esses milhões de brasileiros, que, nos últimos anos, assumem crescente participação 
nos debates de políticas públicas e demonstram seu imenso potencial de engajamento em todas as dimen- 
sões da vida produtiva e cultural da Nação. 


Tenho reiterado que um momento muito importante de nosso mandato foi a realização da 1º Conferência 
Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, travestis e transexuais, em 2008, marco histórico na caminhada 
para construirmos um país sem qualquer tipo de intolerância homofóbica. A Lei Maria da Penha tornou- 
se um marco histórico no enfrentamento da violência contra a mulher. Mesmo enfrentando resistências 
extremadas, vão se consolidando as ações afirmativas de inclusão da população afrodescendente e de re- 
conhecimento dos direitos de quilombolas. O encerramento das controvérsias sobre a Raposa Serra do Sol 
sinaliza a decisão do Estado Brasileiro de assegurar aos povos indígenas o direito a suas terras ancestrais. 
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Reconhecendo o direito à moradia digna como um direito humano, em 2005 foi criado o Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social (FNHIS), que conta anualmente com cerca de um bilhão de reais para 
projetos de urbanização ou construção de moradias destinadas à população de baixa renda. As ações de 
regularização de favelas e áreas similares já atingiram 387 municípios e mais de 1,7 milhão de famílias estão 
com o processo de regularização fundiária iniciado. Lançamos em 2009 o programa Minha Casa, Minha 
Vida, visando a construir um milhão de moradias nos próximos anos. 


Nas regiões de indicadores sociais mais problemáticos, o programa “Territórios da Cidadania” aglutina 
1800 municípios para unificar distintas ações de combate à pobreza, ao mesmo tempo em que fortalece a 
agricultura familiar e projetos de reforma agrária. 


No tocante à questão dos mortos e desaparecidos políticos do período ditatorial, o PNDH-3 dá um im- 
portante passo no sentido de criar uma Comissão Nacional da Verdade, com a tarefa de promover esclare- 
cimento público das violações de Direitos Humanos por agentes do Estado na repressão aos opositores. Só 
conhecendo inteiramente tudo o que se passou naquela fase lamentável de nossa vida republicana o Brasil 
construirá dispositivos seguros e um amplo compromisso consensual — entre todos os brasileiros - para 
que tais violações não se repitam nunca mais. 


Todos esses avanços são robustos e animadores, mas não podem esconder os problemas ainda pre- 
sentes. Questões muito sérias continuam desafiando os poderes públicos, nos três níveis federados, bem 
como a sociedade civil organizada. Refiro-me à violência que ainda mostra índices alarmantes nas grandes 
cidades; à prostituição infantil; grupos de extermínio; persistência do trabalho escravo e do trabalho infantil; 
superpopulação e condições degradantes denunciadas nos presídios; práticas de tortura; cultura elitista re- 
velada na resistência aos direitos dos quilombolas e indígenas, bem como nos ataques sofridos pelas ações 
afirmativas; criminalização de movimentos sociais em algumas unidades da Federação. 


Não haverá paz no Brasile no mundo enquanto persistirem injustiças, exclusões, preconceitos e opres- 
são de qualquer tipo. A equidade e o respeito à diversidade são elementos basilares para que se alcance 
uma convivência social solidária e para que os Direitos Humanos não sejam letra morta da lei 


Este PNDH-3 será um roteiro consistente e seguro para seguir consolidando a marcha histórica que 
resgata nosso País de seu passado escravista, subalterno, elitista e excludente, no rumo da construção de 
uma sociedade crescentemente assentada nos grandes ideais humanos da liberdade, da igualdade e da 
fraternidade. 


Luiz Inácio Lula da Silva 


Presidente da República 


prefácio 


Toda pessoa tem direitos inerentes à sua natureza humana, sendo respeitada sua dignidade e garantida 
a oportunidade de desenvolver seu potencial de forma livre, autônoma e plena. 


Os princípios históricos dos Direitos Humanos são orientados pela afirmação do respeito ao outro e 
pela busca permanente da paz. Paz que, em qualquer contexto, sempre tem seus fundamentos na justiça, 
na igualdade e na liberdade. 


Os brasileiros - especialmente os setores populares organizados - encontraram na agenda dos Direitos 
Humanos um conteúdo fundamental de suas lutas em diferentes cenários. Antes, na resistência à ditadura. 
Hoje, para exigir a efetivação de relações sociais igualitárias e justas. 


É sob o impulso dinâmico desses movimentos que os Direitos Humanos se fortalecem, erguendo como 
bandeira a democratização permanente do Estado e da própria sociedade. É deles, também, que o Estado 
vem colhendo crescentemente demandas e exigências para incorporá-las a sua ação programática nas 
diferentes políticas públicas. 


O reconhecimento e a incorporação dos Direitos Humanos no ordenamento social, político e jurídico bra- 
sileiro resultam de um processo de conquistas históricas, que se materializaram na Constituição de 1988. 
Desde então, avanços institucionais vão se acumulando e começa a nascer um Brasil melhor, ao mesmo 
tempo em que o cotidiano nacional ainda é atravessado por violações rotineiras desses mesmos direitos. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, lançada em 10 de dezembro de 1948, fundou os alicerces 
de uma nova convivência humana, tentando sepultar o Ódio e os horrores do nazismo, do holocausto, do 
gigantesco morticínio que custou 50 milhões de vidas humanas em seis anos de guerra. Os diversos pac- 





tos, tratados e convenções internacionais que a ela sucederam construíram, passo a passo, um arcabouço 
mundial para proteção dos Direitos Humanos. 


Em 1993, a comunidade internacional atualizou a compreensão sobre os elementos básicos desses ins- 
trumentos na Conferência de Viena, da ONU, fortalecendo os postulados da universalidade, indivisibilidade 
e interdependência. Universalidade estabelece que a condição de existir como ser humano é requisito único 
para a titularidade desses direitos. Indivisibilidade indica que os direitos econômicos, sociais e culturais 
são condição para a observância dos direitos civis e políticos, e vice-versa. O conjunto dos Direitos Huma- 
nos perfaz uma unidade indivisível, interdependente e inter-relacionada. Sempre que um direito é violado, 
rompe-se a unidade e todos os demais direitos são comprometidos. 


A Conferência de Viena também firmou acordo sobre a importância de que os Direitos Humanos pas- 
sassem a ser conteúdo programático da ação dos Estados nacionais. Por isso, recomendou que os países 
formulassem e implementassem Programas e Planos Nacionais de Direitos Humanos. 


Redemocratizado, o Estado brasileiro ratificou os principais instrumentos internacionais de Direitos Hu- 
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manos, tornando-os parte do ordenamento nacional. Isso significa que, em termos jurídico-políticos, eles se 
constituem em exigência de respeito a suas determinações pelo país. 


A Carta Constitucional inclui entre os fundamentos do Estado brasileiro a cidadania e a dignidade da pes- 
soa humana, estabelecendo como objetivo primordial a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
além de comprometer-se com o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza, redução das desi- 
gualdades sociais e regionais e a promoção do bem-estar de todos, sem preconceitos ou discriminação de 
qualquer tipo. E obriga o país a reger suas relações internacionais pela prevalência dos Direitos Humanos. 


As diretrizes nacionais que orientam a atuação do poder público no âmbito dos Direitos Humanos foram 
desenvolvidas a partir de 1996, ano de lançamento do primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos - 
PNDH |. Passados mais de dez anos do fim da ditadura, as demandas sociais da época se cristalizaram com 
maior ênfase na garantia dos direitos civis e políticos. O Programa foi revisado e atualizado em 2002, sendo 
ampliado com a incorporação dos direitos econômicos, sociais e culturais, o que resultou na publicação do 
segundo Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH II. 


A terceira versão do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 representa mais um passo 
largo nesse processo histórico de consolidação das orientações para concretizar a promoção dos Direitos 
Humanos no Brasil. Entre seus avanços mais robustos, destaca-se a transversalidade e inter-ministeriali- 
dade de suas diretrizes, de seus objetivos estratégicos e de suas ações programáticas, na perspectiva da 
universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos. 


O debate público, em escala nacional, para elaboração do PNDH-3 coincidiu com os 60 anos da Declara- 
ção Universal dos Direitos Humanos e com a realização da 112 Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
(112 CNDH). Convocada por decreto presidencial em abril de 2008, a 11º Conferência contou com um Grupo 
de Trabalho Nacional instituído pela Portaria nº 344 da SEDH/PR, cuja tarefa era coordenar as atividades 
preparatórias, formular propostas e orientar as conferências estaduais e distrital. Sua composição incluiu 
representantes de entidades nacionais e movimentos de Direitos Humanos, bem como membros dos Pode- 
res Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 


A Executiva Nacional da Conferência foi integrada pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e pelo 
Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos. Essa composição tripartite garantiu interação entre 
diferentes segmentos atuantes na luta pela afirmação dos Direitos Humanos no país, num difícil, mas res- 
ponsável exercício de diálogo democrático onde não faltaram tensões, divergências e disputas. 


Com o lema “Democracia, Desenvolvimento e Direitos Humanos: superando as desigualdades”, a 118 
Conferência teve como objetivo principal constituir um espaço de participação democrática para revisar e 
atualizar o PNDH, com o desafio de tratar de forma integrada as múltiplas dimensões dos Direitos Humanos. 
Para tanto, optou-se pela metodologia de guiar as discussões em torno de eixos orientadores, o que gerou 
um claro diferencial em relação aos programas anteriores, organizados em temas específicos. 


Pautados pela transversalidade temática, pela metodologia integradora e pela articulação entre os pode- 
res públicos e as organizações da sociedade civil, os 26 estados e o Distrito Federal convocaram e realiza- 


ram oficialmente suas conferências, garantindo força institucional ao debate. 


Realizaram-se 137 encontros prévios às etapas estaduais e distrital, denominados Conferências Livres, 
Regionais, Territoriais, Municipais ou Pré-Conferências. Participaram ativamente do processo cerca de 
14 mil pessoas, reunindo membros dos poderes públicos e representantes dos movimentos de mulheres, 
defensores dos direitos da criança e do adolescente, pessoas com deficiência, negros e quilombolas, mili- 
tantes da diversidade sexual, pessoas idosas, ambientalistas, sem-terra, sem-teto, indígenas, comunidades 
de terreiro, ciganos, populações ribeirinhas, entre outros. À iniciativa, compartilhada entre sociedade civil 
e poderes republicanos, mostrou-se capaz de gerar as bases para formulação de uma Política Nacional de 
Direitos Humanos como verdadeira política de Estado. 


O PNDH-3 está estruturado em seis eixos orientadores, subdivididos em 25 diretrizes, 82 objetivos 
estratégicos e 521 ações programáticas, que incorporam ou refletem os 7 eixos, 36 diretrizes e 700 reso- 
luções aprovadas na 11º Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em Brasília entre 15 e 18 de 
dezembro de 2008, como coroamento do processo desenvolvido no âmbito local, regional e estadual. O 
Programa também inclui, como alicerce de sua construção, propostas aprovadas em cerca de 50 confe- 
rências nacionais temáticas realizadas desde 2003 sobre igualdade racial, direitos da mulher, segurança 
alimentar, cidades, meio ambiente, saúde, educação, juventude, cultura etc. 


No âmbito da SEDH/PR, cumpre destacar a realização de duas Conferências Nacionais das Pessoas 
com Deficiência; duas Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa Idosa; quatro Conferências Nacio- 
nais dos Direitos da Criança e do Adolescente; do 3º Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes; da 1º Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. 


Merecem destaque, também, as diretrizes aprovadas na 1º Conferência Nacional de Segurança Pública, 
do Ministério da Justiça, que formulou uma nova perspectiva de fortalecimento da segurança pública, en- 
tendida como direito humano fundamental, rompendo com o passado de identificação entre ação policial e 
violação de direitos. 


Os compromissos de promoção e proteção dos Direitos Humanos expressos no PNDH-3 estendem-se 
para além da atual administração e devem ser levados em consideração independentemente da orientação 
política das futuras gestões. A agenda de promoção e proteção dos Direitos Humanos deve transformar-se 
numa agenda do Estado brasileiro, tendo como fundamentos os compromissos internacionais assumidos 
pelo país. 


A observância do pacto federativo - que sinaliza as responsabilidades dos três Poderes, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, bem como os compromissos das três esferas administrativas do Estado - 
é uma exigência central para que os objetivos do PNDH-3 sejam alcançados e efetivados como política de 
Estado. A responsabilidade do Estado brasileiro frente aos tratados internacionais deve ser assumida pelos 
três poderes, nos diferentes níveis da federação, cabendo ao Executivo Federal a atribuição de responder 
pelo seu cumprimento. Justificam-se, assim, no PNDH-3, as recomendações feitas aos outros entes fede- 
rados e demais poderes republicanos. 
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O PNDH-3 é estruturado nos seguintes eixos orientadores: Interação Democrática entre Estado e Socie- 
dade Civil; Desenvolvimento e Direitos Humanos; Universalizar Direitos em um Contexto de Desigualdades; 
Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência; Educação e Cultura em Direitos Humanos; 
Direito à Memória e à Verdade. 


Compreendendo que todos os agentes públicos e todos os cidadãos são responsáveis pela efetivação 
dos Direitos Humanos no país, o tema da Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil abre o 
Programa. O compromisso compartilhado e a participação social na construção e monitoramento das dis- 
tintas políticas públicas são essenciais para que a consolidação dos Direitos Humanos seja substantiva e 
portadora de forte legitimidade democrática. O PNDH-3 propõe a integração e o aprimoramento dos fóruns 
de participação existentes, bem como a criação de novos espaços e mecanismos institucionais de interação 
e acompanhamento. 


A estratégia relativa ao tema Desenvolvimento e Direitos Humanos é centrada na inclusão social e em 
garantir o exercício amplo da cidadania, garantindo espaços consistentes às estratégias de desenvolvimento 
local e territorial, agricultura familiar, pequenos empreendimentos, cooperativismo e economia solidária. 
O direito humano ao meio ambiente e às cidades sustentáveis, bem como o fomento a pesquisas de tec- 
nologias socialmente inclusivas constituem pilares para um modelo de crescimento sustentável, capaz de 
assegurar os direitos fundamentais das gerações presentes e futuras. 


O tema Universalizar Direitos em um Contexto de Desigualdades complementa os anteriores e dialoga com as 
intervenções desenvolvidas no Brasil para reduzir a pobreza e garantir geração de renda aos segmentos sociais 
mais pobres, contribuindo de maneira decisiva para a erradicação da fome e da miséria. As conquistas recentes 
das políticas sociais ainda requerem eliminação de barreiras estruturais para sua efetivação plena. O PNDH-3 
reconhece essa realidade e propõe diretrizes indispensáveis para a construção de instrumentos capazes de as- 
segurar a observância dos Direitos Humanos e para garantir sua universalização. 


As arraigadas estruturas de poder e subordinação presentes na sociedade e na hierarquia das institui- 
ções policiais têm sido historicamente marcadas pela violência, gerando um círculo vicioso de insegurança, 
ineficiência, arbitrariedades, torturas e impunidade. O eixo Segurança Pública, Acesso à Justiça e Com- 
bate à Violência aborda, em suas diretrizes e objetivos estratégicos, metas para a diminuição da violência, 
redução da discriminação e da violência sexual, erradicação do tráfico de pessoas e da tortura. Propõe 
reformular o sistema de Justiça e Segurança Pública, avançando propostas de garantia do acesso universal 
à Justiça, com disponibilização de informações à população, fortalecimento dos modelos alternativos de 
solução de conflitos e modernização da gestão do sistema judiciário. 


O eixo prioritário e estratégico da Educação e Cultura em Direitos Humanos se traduz em uma experi- 
ência individual e coletiva que atua na formação de uma consciência centrada no respeito ao outro, na tole- 
rância, na solidariedade e no compromisso contra todas as formas de discriminação, opressão e violência. 
É esse o caminho para formar pessoas capazes de construir novos valores, fundados no respeito integral à 
dignidade humana, bem como no reconhecimento das diferenças como elemento de construção da justiça. 
O desenvolvimento de processos educativos permanentes visa a consolidar uma nova cultura dos Direitos 
Humanos e da paz. 


O capítulo que trata do Direito à Memória e à Verdade encerra os temas transversais do PNDH-3. A 
memória histórica é componente fundamental na construção da identidade social e cultural de um povo e 
na formulação de pactos que assegurem a não-repetição de violações de Direitos Humanos, rotineiras em 
todas as ditaduras, de qualquer lugar do planeta. Nesse sentido, afirmar a importância da memória e da 
verdade como princípios históricos dos Direitos Humanos é o conteúdo central da proposta. Jogar luz sobre 
a repressão política do ciclo ditatorial, refletir com maturidade sobre as violações de Direitos Humanos e 
promover as necessárias reparações ocorridas durante aquele período são imperativos de um país que vem 
comprovando sua opção definitiva pela democracia. 


O PNDH-3 apresenta as bases de uma Política de Estado para os Direitos Humanos. Estabelece diretri- 
zes, objetivos estratégicos e ações programáticas a serem trilhados nos próximos anos. A definição opera- 
cional de sua implementação, com estabelecimento de prazos, será garantida por meio de Planos de Ação 
a serem construídos a cada dois anos, sendo fixados os recursos orçamentários, as medidas concretas e 
os Órgãos responsáveis por sua execução. 


O texto final deste Programa é fruto de um longo e meticuloso processo de diálogo entre poderes públi- 
cos e sociedade civil. Representada por diversas organizações e movimentos sociais, esta teve participação 
novamente decisiva em todas as etapas de sua construção. A base inicial do documento foi constituída 
pelas resoluções aprovadas na 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos, que compuseram um pri- 
meiro esqueleto do terceiro PNDH. Conteúdos angulares das 50 conferências nacionais já mencionadas 
foram incorporados ao texto. O portal da SEDH/PR expôs durante meses uma redação inicial, para suscitar 
aperfeiçoamentos e novas sugestões. Seguiram-se outros meses de delicada negociação interna entre 
diferentes áreas de governo até se chegar ao documento definitivo. 


Merece destaque o fato inédito e promissor de que 31 ministérios assinam a exposição de motivos 
requerendo ao Presidente da República a publicação do decreto que estabelece este terceiro Programa 
Nacional de Direitos Humanos. 


O desafio agora é concretizá-lo. 


Paulo Vannuchi 


Ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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Interação Democrática entre Estado e Sociedade Civil 
Desenvolvimento e Direitos Humanos 

Universalizar Direitos em um Contexto de Desigualdades 
Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência 
Educação e Cultura em Direitos Humanos 


Direito à Memória e à Verdade 





de proteção e 
promoção dos 
direitos 
humanos 
pelos países 
com os quais 
o Brasil possui 
relações 
diplomáticas. 


promoção dos 
direitos humanos 
pelos países com 
os quais o Brasil 
mantém relações 
diplomáticas. 


507. Realizar 
levantamento e 
estudo da 
situação dos 
presos brasileiros 
no exterior. 


508. Ratificar o 
Protocolo 

Facultativo à 
Convenção sobre 
a Eliminação de 
Todas as Formas 
de Discriminação 
contra a Mulher. 


509. Promover a 
capacitação dos 
agentes públicos 
para atuação nos 
foros 
internacionais de 
direitos 
humanos. 


510. Apoiar o 
processo de 
elaboração do 
Protocolo 
Facultativo ao 
Pacto 
Internacional dos 
Direitos 
Econômicos, 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: O Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 


Discriminação contra a Mulher foi ratificado pelo Brasil em 28 de junho de 2002. 


SITUAÇÃO ATUAL: A Secretaria Especial de Direitos Humanos e o Ministério das Relações Exteriores participam da 
oficina anual de capacitação de agentes do Estado promovida pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, em São 
José da Costa Rica. 


PERSPECTIVAS: Promover oficinas internas de capacitação dos agentes públicos que atuam nos foros internacionais de 


direitos humanos. 
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Interação Democrática 
entre Estado e Sociedade Civil 


PA 


Interação democrática 
entre Estado e Sociedade Civil 


Desde a metade dos anos 1970, começam a ressurgir no Brasil iniciativas de rearticulação dos mo- 
vimentos sociais, a despeito da repressão política e da ausência de canais democráticos de participação. 
Fortes protestos e a luta pela democracia marcaram esse período. Paralelamente, surgiram iniciativas po- 
pulares nos bairros reivindicando direitos básicos como saúde, transporte, moradia e controle do custo de 
vida. Num primeiro momento, eram iniciativas atomizadas, buscando conquistas parciais, mas que ao longo 
dos anos foram se caracterizando como movimentos sociais organizados. 


Com o avanço da democratização do país, os movimentos sociais multiplicaram-se, alguns deles ins- 
titucionalizaram-se e passaram a ter expressão política. Os movimentos populares e sindicatos foram, no 
caso brasileiro, os principais promotores da mudança e da ruptura política em diversas épocas e contextos 
históricos. Com efeito, durante a etapa de elaboração da Constituição Cidadã de 1988, esses segmentos atu- 
aram de forma especialmente articulada, afirmando-se como um dos pilares da democracia e influenciando 
diretamente os rumos do país. 


Nos anos que se seguiram, os movimentos passaram a se consolidar por meio de redes com abrangên- 
cia regional ou nacional, firmando-se como sujeitos na formulação e monitoramento das políticas públicas. 
Nos anos 1990 desempenharam papel fundamental na resistência a todas as ofensivas orientadas pelo 
neoliberalismo no sentido da flexibilização dos direitos sociais, privatizações, dogmatismo do mercado e 
enfraquecimento do Estado. Nesse mesmo período, multiplicaram-se pelo país experiências de gestão 
estadual e municipal em que lideranças desses movimentos, em larga escala, passaram a desempenhar 
funções de gestores públicos. 


Com as eleições de 2002, alguns dos setores mais organizados da sociedade trouxeram para dentro do 
mandato presidencial reivindicações históricas acumuladas, passando a influenciar diretamente a atuação 
do governo e vivendo de perto suas contradições internas. 


Nesse novo cenário, o diálogo entre Estado e sociedade civil assumiu especial relevo, com o entendi- 
mento e a preservação do distinto papel de cada um dos segmentos no processo de gestão - ou seja, a in- 
teração é desenhada por acordos e dissensos, debates de ideias e pela deliberação em torno de propostas. 
Esses requisitos são imprescindíveis ao pleno exercício da democracia, cabendo à sociedade civil exigir, 
pressionar, cobrar, criticar, propor e fiscalizar as ações do Estado. 


Essa concepção de interação democrática construída entre os diversos órgãos do Estado e a sociedade 
civiltrouxe consigo resultados práticos em termos de políticas públicas e avanços na interlocução de seto- 
res do poder público com toda a diversidade social, cultural, étnica e regional que caracteriza os movimen- 
tos sociais em nosso país. Avançou-se fundamentalmente na compreensão de que os Direitos Humanos 
constituem condição para a prevalência da dignidade humana, e que devem ser promovidos e protegidos 
por meio de esforço conjunto do Estado e da sociedade civil. 


Uma das finalidades básicas do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) é dar continuidade 
à integração e ao aprimoramento dos mecanismos de participação existentes, bem como criar novos meios 
de construção e monitoramento das políticas públicas sobre Direitos Humanos no Brasil. 


No âmbito institucional, o PNDH-3 amplia as conquistas na área dos direitos e garantias fundamentais, 
pois internaliza a diretriz segundo a qual a primazia dos Direitos Humanos constitui princípio transversal a 
ser considerado em todas as políticas públicas. 


As diretrizes deste capítulo discorrem sobre a importância de fortalecer a garantia e os instrumentos de 
participação social, o caráter transversal dos Direitos Humanos e a construção de mecanismos de avalia- 
ção e monitoramento de sua efetivação. Isso inclui a construção de um Sistema de Indicadores de Direitos 
Humanos e a articulação das políticas e instrumentos de monitoramento existentes. 


O Poder Executivo tem papel protagonista de coordenação e implementação do PNDH, mas faz-se ne- 
cessária a definição de responsabilidades compartilhadas entre a União, estados e municípios na execução 
de políticas públicas e a criação de espaços de participação e controle social no Poder Judiciário, no Le- 
gislativo, no Ministério Público e nas Defensorias, dentro de um sistema de respeito, proteção e efetivação 
dos Direitos Humanos. O conjunto dos órgãos do Estado, - não apenas o Executivo Federal - deve estar 
comprometido com a implementação e monitoramento do PNDH-3. 


Aperfeiçoar a interlocução entre Estado e sociedade civil depende da implementação de medidas que 
garantam à sociedade maior participação no acompanhamento e monitoramento das políticas públicas em 
Direitos Humanos, num diálogo plural e transversal entre os vários atores sociais e deles com o Estado. 
Ampliar o controle externo dos órgãos públicos, por meio de ouvidorias; monitorar os compromissos inter- 
nacionais assumidos pelo Estado brasileiro; realizar conferências periódicas sobre a temática; fortalecer e 
apoiar a criação de conselhos nacional, distrital, estaduais e municipais de Direitos Humanos, garantindo- 
lhes eficiência, autonomia e independência são algumas das formas de assegurar o aperfeiçoamento das 
políticas públicas por meio de diálogo, de mecanismos de controle e das ações contínuas da sociedade civil. 
Fortalecer as informações em Direitos Humanos com produção e seleção de indicadores para mensurar 
demandas, monitorar, avaliar, reformular e propor ações efetivas garante e consolida o controle social e a 
transparência das ações governamentais. 


A adoção de tais medidas fortalecerá a democracia participativa, na qual o Estado atua como instância 
republicana da promoção e defesa dos Direitos Humanos e a sociedade civilcomo agente ativo - propositivo 
e reativo - de sua implementação. 
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Diretriz 1: 


Interação democrática entre Estado e sociedade civil como 
instrumento de fortalecimento da democracia participativa. 


Objetivo estratégico |: 


Garantia da participação e do controle social das políticas públicas em Direitos 
Humanos, em um diálogo plural e transversal entre os vários atores sociais. 


Ações programáticas: 
a) Apoiar, junto ao Poder Legislativo, a instituição do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, dotado de 
recursos humanos, materiais e orçamentários para o seu pleno funcionamento, e efetuar seu credencia- 


mento junto ao Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos como “Insti- 
tuição Nacional Brasileira”, como primeiro passo rumo à adoção plena dos “Princípios de Paris”. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo a aprovação de projeto de lei para instituir o 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos, garantindo recursos humanos, materiais e orçamentários 
para o seu pleno funcionamento. 


b) Fomentar a criação e o fortalecimento dos conselhos de Direitos Humanos em todos os estados e muni- 
cípios e no Distrito Federal, bem como a criação de programas estaduais de Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se que os poderes públicos de todos os estados, municípios e do Dis- 
trito Federal envidem esforços para criação, reestruturação e fortalecimento dos Conselhos de Direi- 
tos Humanos, em estreita colaboração com a sociedade civil. 


c) Criar mecanismos que permitam uma ação coordenada entre os diversos conselhos de direitos, nas três 
esferas da federação, visando à criação de agenda comum para a implementação de políticas públicas de 
Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, Secretaria- 
Geral da Presidência da República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


d) Criar base de dados dos conselhos nacionais, estaduais, distrital e municipais, garantindo seu acesso ao 
público em geral. 


Responsáveis: Secretaria-Geral da Presidência da República; Secretaria Especial dos Direitos Hu- 
manos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ((BGE) 


e) Apoiar fóruns, redes e ações da sociedade civil que fazem acompanhamento, controle social e monitora- 
mento das políticas públicas de Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, Secretaria- 
Geral da Presidência da República 


Parceiros: Ministério das Relações Exteriores; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 


f) Estimular o debate sobre a regulamentação e efetividade dos instrumentos de participação social e con- 
sulta popular, tais como lei de iniciativa popular, referendo, veto popular e plebiscito. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria- 
Geral da Presidência da República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo desbloqueio parlamentar dos mecanismos do 
referendo e plebiscito, reforço da iniciativa popular de projetos de lei e criação de propostas de emen- 
das constitucionais, além da instituição do referendo reconvocatório de mandatos eletivos. 


g) Assegurar a realização periódica de conferências de Direitos Humanos, fortalecendo a interação entre 
sociedade civile poder público. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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Objetivo estratégico Il: 
Ampliação do controle externo dos órgãos públicos. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar a divulgação dos serviços públicos voltados para a efetivação dos Direitos Humanos, em especial 
nos canais de transparência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Controladoria Geral da União 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo apoiar os canais de transparência existentes, 
considerando o Sistema de Informações Gerenciais Avançadas (SIGA BRASIL). 


b) Propor a instituição da Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, em substituição à Ouvidoria-Geral da 
Cidadania, com independência e autonomia política, com mandato e indicação pelo Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos, assegurando recursos humanos, materiais e financeiros para seu pleno funcionamento. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios apoiar a criação de ouvi- 
dorias com as mesmas finalidades da Ouvidoria Nacional. 


c) Fortalecer a estrutura da Ouvidoria Agrária Nacional. 
Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Parceiros: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Justiça; Secretaria Espe- 
cial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Diretriz >: 


Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática. 





1 - Sistema de informações criado pela Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal (CONORP), 
em parceria com a Secretaria Especial de Informática (PRODASEN). 


Objetivo estratégico |: 


Promoção dos Direitos Humanos como princípios orientadores das políticas 
públicas e das relações internacionais. 


Ações programáticas: 


a) Considerar as diretrizes e objetivos estratégicos do PNDH-3 nos instrumentos de planejamento do Es- 
tado, em especial no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias? (LDO) e na Lei Orçamen- 
tária Anual (LOA). 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria- 
Geral da Presidência da República; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, municípios e Distrito Federal o estabelecimento dos 
Direitos Humanos como princípios orientadores de suas políticas públicas. 


b) Propor e articular o reconhecimento do status constitucional de instrumentos internacionais de Direitos 
Humanos novos ou já existentes ainda não ratificados. 


Responsáveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Secretaria de Relações Institucionais da presidência da República 


c) Construir e aprofundar agenda de cooperação multilateral em Direitos Humanos que contemple priorita- 
riamente o Haiti, os países lusófonos do continente africano e o Timor-Leste. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


Parceiro: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


d) Aprofundar agenda Sul-Sul de cooperação bilateral em Direitos Humanos que contemple prioritariamen- 
te os países lusófonos do continente africano, o Timor-Leste, Caribe e a América Latina. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 





2 - Estabelece regras para elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual (LOA), fixa metas e prioridades da administra- 
ção pública, além de trazer normas que garantam o equilíbrio entre receitas e despesas. 
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Objetivo estratégico Il: 


Fortalecimento dos instrumentos de interação democrática para a promo- 
ção dos Direitos Humanos. 


Ações programáticas: 


a) Criar o Observatório Nacional dos Direitos Humanos para subsidiar, com dados e informações, o traba- 
lho de monitoramento das políticas públicas e de gestão governamental e sistematizar a documentação e 
legislação, nacionais e internacionais, sobre Direitos Humanos 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério das Relações Exteriores; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 


Recomendação: Recomenda-se fornecer os dados e informações do Observatório às Instituições 
dedicadas, no âmbito regional e internacional, na elaboração e difusão de estudos sobre a situação 
dos Direitos Humanos, como por exemplo, o Observatório sobre Democracia do Mercosul, sediado 
em Montevidéu e o Centro Mercosul de Promoção do Direito! do Mercosul. 


b) Estimular e reconhecer pessoas e entidades com destaque na luta pelos Direitos Humanos na sociedade 
brasileira e internacional, com a concessão de premiação, bolsas e outros incentivos, na forma da legislação 
aplicável. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


c) Criar selo nacional “Direitos Humanos”, a ser concedido às entidades públicas e privadas que comprovem 
atuação destacada na defesa e promoção dos direitos fundamentais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 





3 - Criado pelo Conselho do Mercado Comum (CMC) durante a 32º Reunião de Cúpula do Mercosul em 2007, associado ao Centro Mercosul de Promoção de Estado 
de Direito (Cemped). 


4 — Criado com a finalidade de analisar e reforçar o desenvolvimento do Estado, a governabilidade democrática e todos os aspectos vinculados aos processos de 
integração regional, com especial ênfase no MERCOSUL. 


Diretriz 3: 
Integração e ampliação dos sistemas de informação em Di- 


reitos Humanos e construção de mecanismos de avaliação e 
monitoramento de sua efetivação. 


Objetivo estratégico |: 


Desenvolvimento de mecanismos de controle social das políticas públicas 
de Direitos Humanos, garantindo o monitoramento e a transparência das 
ações governamentais. 


Ações programáticas: 


a) Instituir e manter um sistema nacional de indicadores em Direitos Humanos, de forma articulada com os 
órgãos públicos e a sociedade civil. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística (IBGE); Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 


b) Integrar os sistemas nacionais de informações para elaboração de quadro geral sobre a implementação 
de políticas públicas e violações aos Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística (IBGE) 


c) Articular a criação de base de dados com temas relacionados aos Direitos Humanos. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística (IBGE); Ministério da Saúde/DATASUS: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 


d) Utilizar indicadores em Direitos Humanos para mensurar demandas, monitorar avaliar, reformular e 
propor ações efetivas. 
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Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério da Saúde; Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Justiça; Ministério das Cidades; Ministério 
do Meio Ambiente; Ministério da Cultura; Ministério do Turismo; Ministério do Esporte; Ministério do 
Desenvolvimento Agrário 


e) Propor estudos visando a criação de linha de financiamento para a implementação de institutos de pes- 
quisa e produção de estatísticas em Direitos Humanos nos estados. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE) 


Objetivo estratégico Il: 


Monitoramento dos compromissos internacionais assumidos pelo Estado 
brasileiro em matéria de Direitos Humanos. 


Ações programáticas: 


a) Elaborar relatório anual sobre a situação dos Direitos Humanos no Brasil, em diálogo participativo com 
a sociedade civil. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


b) Elaborar relatórios periódicos para os órgãos de tratados da ONU, no prazo por eles estabelecidos, com 
base em um fluxo de informações com órgãos do governo federal e com unidades da federação. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 





5 - Ferramenta fundamental para reduzir a seletividade do tratamento acordado aos direitos humanos no marco das Nações Unidas, especialmente às questões 
relacionadas à situação dos direitos humanos em países específicos, e está empenhado em engajar-se neste exercício de modo construtivo e transparente. 


trabalho em elaboração permanente 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


Sociais 
Culturais 
ONU. 


5li. Instaurar e SITUAÇÃO ATUAL: O Estatuto de Roma, do Tribunal Penal Internacional, foi ratificado pelo Brasil em abril de 2002. Foi 
apoiar criado um Grupo de Trabalho intersetorial, coordenado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, responsável pela 
funcionamento elaboração de um Anteprojeto de lei sobre a incorporação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional no ordenamento 
da comissão de jurídico brasileiro. O GT concluiu seus trabalhos em dezembro de 2006, apresentando-o à Casa Civil a fim de ser 
peritos encaminhado ao Congresso Nacional. 

encarregada de 

propor mudanças 

na legislação 

interna que 

permitam a 

ratificação, pelo 

Brasil, do 

Estatuto 

Tribunal Penal 

Internacional - E 

statuto de Roma. 


203. 
Implementar 
a Conferência 
Mundial dos 
Direitos 
Humanos - 
1998, em 
Viena, que 
define a 
violência 
contra as 
mulheres 
como 

violência 
contra 

direitos 
humanos. 


204. 
Implementar 
a Convenção 
Interamerican 





c) Elaborar relatório de acompanhamento das relações entre o Brasil e o sistema ONU que contenha, entre 
outras, as seguintes informações: 


* Recomendações advindas de relatores especiais do Conselho de Direitos Humanos; 
* Recomendações advindas dos comitês de tratados do Mecanismo de Revisão Periódica (RPU)S: 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


d) Definir e institucionalizar um fluxo de informações, com responsáveis em cada órgão do governo federal 
e unidades de federação, referentes aos relatórios internacionais de Direitos Humanos e às recomendações 
dos relatores especiais do Conselho de Direitos Humanos da ONU e dos comitês de tratados. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


Parceiro: Casa Civil da Presidência da República 


e) Definir e institucionalizar um fluxo de informações, com responsáveis em cada órgão do governo federal 
referentes aos relatórios da Comissão Interamericana de Direitos Humanos* e às decisões da Corte Inte- 
ramericana de Direitos Humanos 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


f) Criar banco de dados público sobre todas as recomendações dos sistemas ONU e OEA feitas ao Brasil, 
contendo as medidas adotadas pelos diversos órgãos do Estado para seu cumprimento. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 





6 - Órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) criado para promover a observância e a defesa dos direitos humanos e para servir como órgão consultivo 
da Organização nesta matéria. 





Programa Nacional de Direitos Humanos - 3 


eixo . 
orientador || 


Desenvolvimento 
e Direitos Humanos 
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Desenvolvimento 
e Direitos Humanos 


O tema Desenvolvimento tem sido amplamente debatido, por ser um conceito complexo e multidiscipli- 
nar. Não existe modelo único nem preestabelecido de desenvolvimento, porém pressupõe-se que ele deva 
garantir a livre determinação dos povos, o reconhecimento de soberania sobre seus recursos e riquezas 
naturais, respeito pleno a sua identidade cultural e a busca de equidade na distribuição das riquezas. 


Durante muitos anos, o crescimento econômico, medido pela variação anual do Produto Interno Bruto 
(PIB), foi usado como indicador relevante para medir o avanço de um país. Acreditava-se que, uma vez 
garantido o aumento de bens e serviços, sua distribuição ocorreria de forma a satisfazer as necessidades 
de todas as pessoas. Constatou-se, porém, que, embora importante, o crescimento do PIB não é suficiente 
para causar, automaticamente, melhoria do bem-estar para todas as camadas sociais. Por isso, o conceito 
de desenvolvimento foi adotado por ser mais abrangente e refletir, de fato, melhorias nas condições de vida 
dos indivíduos. 


A teoria predominante de desenvolvimento econômico o define como um processo que faz aumentar 
as possibilidades de acesso das pessoas a bens e serviços, propiciadas ao se expandir a capacidade e o 
âmbito das atividades econômicas. O desenvolvimento seria medida qualitativa do progresso da economia 
de um país, refletindo transições de estágios mais baixos para estágios mais altos, por meio da adoção de 
novas tecnologias que permitem e favorecem essa transição. Cresce nos últimos anos a assimilação das 
ideias desenvolvidas por Amartya Sem, que aborda o desenvolvimento como liberdade e seus resultados 
centrados no bem estar social e, por conseguinte, nos direitos do ser humano. 


São essenciais para o desenvolvimento as liberdades e os direitos básicos como alimentação, saúde e 
educação. As privações das liberdades não são apenas resultantes da escassez de recursos. E sim das 
desigualdades inerentes aos mecanismos de distribuição, ausência de serviços públicos e de assistência do 
Estado para a expansão das escolhas individuais. Este conceito de desenvolvimento reconhece seu caráter 
pluralista e a tese de que a expansão das liberdades não representa somente um fim, mas também o meio 
para seu alcance pleno. Em consequência, a sociedade deve pactuar os direitos, as políticas sociais e os 
direitos coletivos de acesso e uso dos recursos. A partir daí, a medição de um índice de desenvolvimento 
humano veio substituir a medição de aumento do PIB, uma vez que o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) combina a riqueza per capita dada pelo PIB aos aspectos de educação e expectativa de vida, permi- 
tindo, pela primeira vez, uma avaliação de aspectos sociais não mensurados pelos padrões econométricos. 


No caso do Brasil, por muitos anos o crescimento econômico não levou à distribuição justa de renda e 
riqueza, mantendo-se elevados índices de desigualdade. As ações de Estado voltadas para a conquista da 
igualdade socioeconômica requerem ainda políticas permanentes, de longa duração, para que se verifique 
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a plena proteção e promoção dos Direitos Humanos. E necessário que o modelo de desenvolvimento eco- 
nômico tenha a preocupação de aperfeiçoar os mecanismos de distribuição de renda e de oportunidades 
para todos os brasileiros, bem como incorpore os valores de preservação ambiental. Os debates sobre as 
mudanças climáticas e o aquecimento global, gerados pela preocupação com a maneira com que os países 
vêm explorando os recursos naturais e direcionando o progresso civilizatório, está na agenda do dia. Esta 
discussão coloca em questão os investimentos em infraestrutura e modelos de desenvolvimento econômico 
na área rural baseados, em grande parte, no agronegócio, sem a preocupação com a potencial violação dos 
direitos de pequenos e médios agricultores e das populações tradicionais. 


O desenvolvimento pode ser garantido se as pessoas forem protagonistas do processo, pressupondo a 
garantia de acesso de todos os indivíduos aos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, e incor- 
porando a preocupação com a preservação e a sustentabilidade como eixos estruturantes de uma proposta 
renovada de progresso. Esses direitos têm como foco a distribuição da riqueza, dos bens e serviços. 


Todo esse debate traz desafios para a conceituação sobre os Direitos Humanos no sentido de incorporar 
o desenvolvimento como exigência fundamental. E vice-versa, a perspectiva dos Direitos Humanos con- 
tribui para redimensionar o desenvolvimento: motiva a passar da consideração de problemas individuais a 
questões de interesse comum, de bem-estar coletivo, o que alude novamente ao Estado e chama à corres- 
ponsabilidade social e à solidariedade. 


Ressaltamos que a noção de desenvolvimento está sendo amadurecida como parte de um debate em 
curso na sociedade e no atual governo, incorporando a relação entre os direitos econômicos, sociais, cul- 
turais e ambientais, buscando garantia do acesso ao trabalho, à saúde, à educação, à alimentação, à vida 
cultural, à moradia adequada, à previdência, à assistência social e a um meio ambiente sustentável. 


A inclusão do tema Desenvolvimento e Direitos Humanos na 11º Conferência Nacional reforçou as es- 
tratégias governamentais em sua proposta de desenvolvimento. Assim, este capítulo do PNDH-3 propõe 
instrumentos de avanço e reforça propostas para políticas públicas de redução das desigualdades sociais 
concretizadas por meio de ações de transferência de renda, incentivo à economia solidária e ao cooperati- 
vismo, à expansão da reforma agrária, ao fomento da aquicultura, da pesca e do extrativismo e da promoção 
do turismo sustentável. 


O Programa inova ao incorporar o meio ambiente saudável e as cidades sustentáveis como Direitos 
Humanos, propõe a inclusão do item “direitos ambientais” nos relatórios de monitoramento sobre Direitos 
Humanos e do item “Direitos Humanos” nos relatórios ambientais, assim como fomenta pesquisas de tec- 
nologias socialmente inclusivas. 


Nos projetos e empreendimentos com grande impacto socioambiental, o PNDH-3 garante a participação 
efetiva das populações atingidas, assim como prevê ações mitigatórias e compensatórias. Considera fundamental 
fiscalizar o respeito aos Direitos Humanos nos projetos implementados pelas empresas transnacionais, bem 
como seus impactos na manipulação das políticas de desenvolvimento. Nesse sentido, avalia como importante 
mensurar o impacto da biotecnologia aplicada aos alimentos, da nanotecnologia, dos poluentes orgânicos persis- 
tentes, metais pesados e outros poluentes inorgânicos em relação aos Direitos Humanos. 
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Alcançar o desenvolvimento com Direitos Humanos é capacitar as pessoas e as comunidades a exerce- 
rem a cidadania, com direitos e responsabilidades. É incorporar, nos projetos, a própria população brasileira, 
por meio de participação ativa nas decisões que afetam diretamente suas vidas. É assegurar a transparên- 
cia dos grandes projetos de desenvolvimento econômico e mecanismos de compensação para a garantia 
dos Direitos Humanos das populações diretamente atingidas. 


Por fim, este Programa reforça o papel da equidade no Plano Plurianual (PPA), como instrumento de 
garantia de priorização orçamentária de programas sociais. 


Diretriz 4: 

Efetivação de um modelo de desenvolvimento sustentável, 
com inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado 
e tecnologicamente responsável, cultural e regionalmente di- 
verso, participativo e não discriminatório. 


Objetivo estratégico |: 
Implementação de políticas públicas de desenvolvimento com inclusão social. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar e fortalecer as políticas de desenvolvimento social e de combate à fome, visando à inclusão e à 
promoção da cidadania, garantindo a segurança alimentar e nutricional, renda mínima e assistência integral 
às famílias. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


b) Expandir políticas públicas de geração e transferência de renda para erradicação da extrema pobreza e 
redução da pobreza. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Fazenda 


c) Apoiar projetos de desenvolvimento sustentável local para redução das desigualdades inter e intrarregio- 
nais e o aumento da autonomia e sustentabilidade de espaços sub-regionais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Desenvolvimento Agrário 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério do Trabalho e Em- 
prego; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Integração Nacional; Ministério da Cultura; Ministé- 
rio da Pesca e Aquicultura; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 


d) Avançar na implantação da reforma agrária, como forma de inclusão social e acesso aos direitos básicos, 
de forma articulada com as políticas de saúde, educação, meio ambiente e fomento à produção alimentar. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Instituto Nacional de Coloni- 
zação e Reforma Agrária (INCRA); Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério do Meio 
Ambiente; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 


e) Incentivar as políticas públicas de economia solidária, de cooperativismo e associativismo e de fomento 
a pequenas e micro empresas. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério 
das Cidades; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 





Parceiros: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério da Pesca e 
Aquicultura; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Cultura 


f) Fortalecer políticas públicas de apoio ao extrativismo e ao manejo florestal comunitário ambientalmente 
sustentáveis. 


Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 


Parceiro: Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) 


g) Fomentar o debate sobre a expansão de plantios de monoculturas, tais como eucalipto, cana-de-açúcar, 
soja, e sobre o manejo florestal, a grande pecuária, mineração, turismo e pesca, que geram impacto no meio 
ambiente e na cultura dos povos e comunidades tradicionais. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Fundação Nacional 
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do Índio (Funal); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério de 
Minas e Energia; Ministério do Turismo; Ministério da Pesca e Aquicultura 


h) Erradicar o trabalho infantil, bem como todas as formas de violência e exploração sexual de crianças e 
adolescentes nas cadeias produtivas com base em códigos de conduta e no Estatuto da Criança e do Ado- 
lescente. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Turismo 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Educação; Minis- 
tério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Secretaria-Geral da 
Presidência da República/Secretaria Nacional de Juventude; Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios ações de combate da 
exploração sexual de mulheres no turismo sexual. 


D Garantir que os grandes empreendimentos e os projetos de infraestrutura resguardem os direitos dos 
povos indígenas e comunidades quilombolas e tradicionais, conforme previsto na Constituição Federal e nos 
tratados e convenções internacionais. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério dos Transportes; Ministério da Integração Nacional; 
Ministério de Minas e Energia; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Sociale Com- 
bate à Fome; Ministério da Pesca e Aquicultura; Secretaria Especial de Portos 


) Integrar políticas de geração de emprego e renda e políticas sociais para o combate à pobreza rural dos 
agricultores familiares, assentados da reforma agrária, quilombolas, indígenas, famílias de pescadores e 
comunidades tradicionais. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Integração 
Nacional; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da 
Justiça, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Repúbli- 
ca; Ministério da Cultura; Ministério da Pesca e Aquicultura 


Parceiros: Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Meio Ambiente; Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 


K) Integrar políticas sociais e de geração de emprego e renda para o combate à pobreza urbana, em especial 
de catadores de materiais recicláveis e população em situação de rua. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do De- 
senvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério das Cidades 


Parceiros: Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior 


D Fortalecer políticas públicas de fomento à aquicultura e à pesca sustentáveis, com foco nos povos e comu- 
nidades tradicionais de baixa renda, contribuindo com a segurança alimentar e a inclusão social, mediante a 
criação de geração de trabalho e renda alternativos e inserção no mercado de trabalho. 


Responsáveis: Ministério da Pesca e Aquicultura; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do 
Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 


Parceiros: Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do 
Meio Ambiente 


m) Promover o turismo sustentável com geração de trabalho e renda, respeito à cultura local e participação 
e inclusão dos povos e das comunidades nos benefícios advindos da atividade turística. 


Responsáveis: Ministério do Turismo; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Meio Ambiente; Ministério da Cultura; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
Secretaria-Geral da Presidência da República/Secretaria Nacional de Juventude; Instituto Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) 


Objetivo estratégico Il: 
Fortalecimento de modelos de agricultura familiar e agroecológica. 


Ações programáticas: 


a) Garantir que nos projetos de reforma agrária e agricultura familiar sejam incentivados os modelos de 
produção agroecológica e a inserção produtiva nos mercados formais. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior 


39 


40 


Parceiros: Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Ciência e Tecnologia; Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus- 
trial (Inmetro) 


b) Fortalecer a agricultura familiar camponesa e a pesca artesanal, com ampliação do crédito, do seguro, da 
assistência técnica, extensão rural e da infraestrutura para a comercialização. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Pesca e Aquicultura 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; Ministério da Fazenda; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior 


c) Garantir pesquisa e programas voltados à agricultura familiar e pesca artesanal, com base nos princípios 
da agroecologia. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério da Pesca e Aquicultura; Ministério do Desenvolvi- 
mento, Indústria e Comércio Exterior 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Ciência e Tec- 
nologia; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa); Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) 


d) Fortalecer a legislação e a fiscalização para evitar a contaminação dos alimentos, os danos à saúde e ao 
meio ambiente causados pelos agrotóxicos. 


Responsáveis: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério do Meio Ambiente; 
Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


e) Promover o debate com as instituições de ensino superior e a sociedade civil para a implementação de 
cursos e realização de pesquisas tecnológicas voltados à temática socioambiental, agroecologia e produção 
orgânica, respeitando as especificidades de cada região. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


para 
prevenir, 
punir e 
erradicar a 
violência 
contra a 
mulher (junho 
de 1994). 


205. 
Implementar 
a IV 
Conferência 
Mundial da 
Mulher 
(Beijing, 
setembro de 
1995). 


209. 
Implementar 
propostas de 
proteção dos 
direitos da 
mulher 
contidas nos 
seguintes 
documentos: 
A) Declaração 
e Proposta de 
Ação da 
Conferência 
Mundial de 
Direitos 
Humanos, 
realizada em 
Viena em 
1993; B) 
Declaração 
sobre 
Eliminação da 
Violência 
Contra a 


Objetivo estratégico Ill: 


Fomento à pesquisa e à implementação de políticas para o desenvolvimen- 
to de tecnologias socialmente inclusivas, emancipatórias e ambientalmente 
sustentáveis. 


Ações programáticas: 


a) Adotar tecnologias sociais de baixo custo e fácil aplicabilidade nas políticas e ações públicas para a gera- 
ção de renda e para a solução de problemas socioambientais e de saúde pública. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Saúde 


Parceiro: Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior 


b) Garantir a aplicação do princípio da precaução na proteção da agrobiodiversidade e da saúde, realizando 
pesquisas que avaliem os impactos dos transgênicos no meio ambiente e na saúde. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Meio Ambiente; Ministério de Ciência e Tecnologia 


c) Fomentar tecnologias alternativas para substituir o uso de substâncias danosas à saúde e ao meio am- 
biente, como poluentes orgânicos persistentes, metais pesados e outros poluentes inorgânicos. 


Responsáveis: Ministério de Ciência e Tecnologia; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Saú- 
de; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 


d) Fomentar tecnologias de gerenciamento de resíduos sólidos e emissões atmosféricas para minimizar 
impactos na saúde e no meio ambiente. 
Responsáveis: Ministério de Ciência e Tecnologia; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Saúde; 
Ministério das Cidades 


Parceiros: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep) 
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e) Desenvolver e divulgar pesquisas públicas para diagnosticar os impactos da biotecnologia e da nanotec- 
nologia em temas de Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Saúde; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério 
de Ciência e Tecnologia 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior: Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep) 


f?) Produzir, sistematizar e divulgar pesquisas econômicas e metodologias de cálculo de custos socioam- 
bientais de projetos de infraestrutura, de energia e de mineração que sirvam como parâmetro para o con- 
trole dos impactos de grandes projetos. 


Responsáveis: Ministério de Ciência e Tecnologia; Ministério das Minas e Energia; Ministério do Meio 
Ambiente; Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República; Ministério da Integração 
Nacional 


Parceiros: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Conselho Nacio- 
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea); Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) 


Objetivo estratégico IV: 
Garantia do direito a cidades inclusivas e sustentáveis. 


Ações programáticas: 
a) Apoiar ações que tenham como princípio o direito a cidades inclusivas e acessíveis como elemento fun- 


damental da implementação de políticas urbanas. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Instituto Nacional de Metrologia, Normaliza- 
ção e Qualidade Industrial (Inmetro) 


b) Fortalecer espaços institucionais democráticos, participativos e de apoio aos municípios para a implementação 
de planos diretores que atendam os preceitos da política urbana estabelecidos no Estatuto da Cidade. 


Responsável: Ministério das Cidades 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário a aplicação do conceito constitucional da função 
social da propriedade. 


c) Fomentar políticas públicas de apoio aos estados, Distrito Federal e municípios em ações sustentáveis 
de urbanização e regularização fundiária dos assentamentos de população de baixa renda, comunidades 
pesqueiras e de provisão habitacional de interesse social, materializando a função social da propriedade. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Pesca e Aquicultura 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Secretaria de Relações Institucionais da Presi- 
dência da República 


d) Fortalecer a articulação dos órgãos de governo e os consórcios municipais para atuar na política de sa- 
neamento ambiental, com participação da sociedade civil. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Meio Ambiente; Secretaria de Relações Institu- 
cionais da Presidência da República 


e) Fortalecer a política de coleta, reaproveitamento, triagem, reciclagem e a destinação seletiva de resíduos 
sólidos e líquidos, com a organização de cooperativas de reciclagem,que beneficiem as famílias dos catadores. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvi- 
mento Social e Combate à Fome; Ministério do Meio Ambiente 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério do Desenvol- 
vimento, Indústria e Comércio Exterior 


Recomendação: Recomenda-se aos estados a assinatura de convênios para implementação dos 
planos estaduais de gestão integrada de resíduos sólidos. 


f) Fomentar políticas e ações públicas voltadas à mobilidade urbana sustentável. 
Responsável: Ministério das Cidades 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 


g) Considerar na elaboração de políticas públicas de desenvolvimento urbano os impactos na saúde pública. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério das Cidades 


ds 
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h) Fomentar políticas públicas de apoio às organizações de catadores de materiais recicláveis, visando à 
disponibilização de áreas e prédios desocupados pertencentes à União, a fim de serem transformados em 
infraestrutura produtiva para essas organizações. 


Responsáveis: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério das Cidades; Ministério 
do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


D Estimular a produção de alimentos de forma comunitária, com uso de tecnologias de bases agroecológi- 
cas, em espaços urbanos e peri-urbanos ociosos e fomentar a mobilização comunitária para a implementa- 
ção de hortas, viveiros, pomares, canteiros de ervas medicinais, criação de pequenos animais, unidades de 
processamento e beneficiamento agroalimentar, feiras e mercados públicos populares. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 


Parceiro: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 


Diretriz 5: 
Valorização da pessoa humana como sujeito central do pro- 
cesso de desenvolvimento. 


Objetivo estratégico |: 


Garantia da participação e do controle social nas políticas públicas de de- 
senvolvimento com grande impacto socioambiental. 


Ações programáticas: 


a) Fortalecer ações que valorizem a pessoa humana como sujeito central do desenvolvimento, enfrentando 
o quadro atual de injustiça ambiental que atinge principalmente as populações mais pobres. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Meio Ambiente 


b) Assegurar participação efetiva da população na elaboração dos instrumentos de gestão territorial e na 


análise e controle dos processos de licenciamento urbanístico e ambiental de empreendimentos de impacto, 
especialmente na definição das ações mitigadoras e compensatórias por impactos sociais e ambientais. 


Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Cidades 


Parceiros: Ministério de Minas e Energia; Casa Civil da Presidência da República; Ministério dos 
Transportes; Secretaria-Geral da Presidência da República 


c) Fomentar a elaboração do Zoneamento Econômico Ecológico (ZEE), incorporando o sócio e etnozoneamento. 
Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Meio Ambiente 


Parceiros: Ministério da Integração Nacional; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


d) Assegurar a transparência dos projetos realizados, em todas as suas etapas, e dos recursos utilizados 
nos grandes projetos econômicos, para viabilizar o controle social. 


Responsáveis: Ministério dos Transportes; Ministério da Integração Nacional; Ministério de Minas e 
Energia; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Casa Civil da Presidência da República; Controladoria-Geral da União 


e) Garantir a exigência de capacitação qualificada e participativa das comunidades afetadas nos projetos 
básicos de obras e empreendimentos com impactos sociais e ambientais. 


Responsáveis: Ministério da Integração Nacional; Ministério de Minas e Energia; Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Casa Civil da Presidência da República; Secretaria-Geral da Presidência da República 


f) Definir mecanismos para a garantia dos Direitos Humanos das populações diretamente atingidas e vizi- 
nhas aos empreendimentos de impactos sociais e ambientais. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Casa Civil da Presidência da 
República; Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministério de Minas e Energia; Ministério 
dos Transportes; Secretaria Especial de Portos 


g) Apolar a incorporação dos sindicatos de trabalhadores e centrais sindicais nos processos de licencia- 
mento ambiental de empresas, de forma a garantir o direito à saúde do trabalhador. 
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Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Saúde 


h) Promover e fortalecer ações de proteção às populações mais pobres da convivência com áreas contami- 
nadas, resguardando-as contra essa ameaça e assegurando-lhes seus direitos fundamentais. 


Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvimento 
Sociale Combate à Fome; Ministério da Saúde 


Objetivo estratégico Il: 


Afirmação dos princípios da dignidade humana e da equidade como funda- 
mentos do processo de desenvolvimento nacional. 


Ações programáticas: 


a) Reforçar o papel do Plano Plurianual (PPA) como instrumento de consolidação dos Direitos Humanos e de 
enfrentamento da concentração de renda e riqueza e de promoção da inclusão da população de baixa renda. 


Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


Recomendação: Recomenda-se aos Poderes Judiciário e Legislativo estimular o debate para revisão 
dos procedimentos adotados na etapa legislativa do processo orçamentário, possibilitando maior en- 
volvimento da sociedade nas discussões sobre as prioridades de uso dos recursos públicos. 


b) Reforçar os critérios da equidade e da prevalência dos Direitos Humanos como prioritários na avaliação 
da programação orçamentária de ação ou autorização de gastos. 


Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


c) Instituir um código de conduta em Direitos Humanos para ser considerado no âmbito do poder público 
como critério para a contratação e financiamento de empresas. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Casa Civil da Presidência da República 


d) Regulamentar a taxação do imposto sobre grandes fortunas previsto na Constituição Federal. 


Responsáveis: Ministério da Fazenda; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria de Relações Institu- 
cionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo que legisle sobre o imposto sobre grandes fortunas. 


e) Ampliar a adesão de empresas ao compromisso de responsabilidade social e Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 


Parceiros: Ministério do Turismo; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 


Objetivo estratégico Ill: 


Fortalecimento dos direitos econômicos por meio de políticas públicas de 
defesa da concorrência e de proteção do consumidor. 


Ações programáticas: 
a) Garantir o acesso universal a serviços públicos essenciais de qualidade. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério de Minas e Energia; Ministé- 
rio do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério das Cidades 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e municípios a ampliação da garantia ao acesso univer- 
sala serviços públicos essenciais de qualidade. 


b) Fortalecer o sistema brasileiro de defesa da concorrência para coibir condutas anticompetitivas e con- 
centradoras de renda. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Fazenda 


c) Garantir o direito à informação do consumidor, fortalecendo as ações de acompanhamento de mercado, 
inclusive a rotulagem dos transgênicos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 


Parceiros: Ministério das Comunicações; Agências reguladoras 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, por meio dos Procons, garantir o direito à informação 
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do consumidor, fortalecendo as ações de fiscalização de especificações técnicas, inclusive a rotula- 


gem dos transgênicos. 


d) Fortalecer o combate à fraude e a avaliação da conformidade dos produtos e serviços no mercado. 
Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Parceiros: Agências reguladoras 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, por meio dos Procons, o fortalecimento do combate à 
fraude e o controle de qualidade dos produtos e serviços no mercado. 


Diretriz 6: 
Promover e proteger os direitos ambientais como Direitos Huma- 
nos, incluindo as gerações futuras como sujeitos de direitos. 


Objetivo estratégico |: 
Afirmação dos direitos ambientais como Direitos Humanos. 


Ações programáticas: 
a) Incluir o item Direito Ambiental nos relatórios de monitoramento dos Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Meio Ambiente 


b) Incluir o tema dos Direitos Humanos nos instrumentos e relatórios dos órgãos ambientais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 


do Meio Ambiente 


c) Assegurar a proteção dos direitos ambientais e dos Direitos Humanos no Código Florestal. 


Responsável: Ministério do Meio Ambiente 


d) Implementar e ampliar políticas públicas voltadas para a recuperação de áreas degradadas e áreas de 
desmatamento nas zonas urbanas e rurais. 


Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Ministério das Cidades 
Parceiro: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 


Recomendação: Recomendam-se aos estados a implementação e a ampliação de políticas públicas 
voltadas para a recuperação de áreas degradadas e de desmatamento nas zonas urbanas e rurais. 


e) Fortalecer ações que estabilizem a concentração de gases de efeito estufa em um nível que permita a 
adaptação dos ecossistemas naturalmente à mudança do clima, controlando a interferência das atividades 
humanas (antrópicas) no sistema climático. 


Responsável: Ministério do Meio Ambiente 


f) Garantir o efetivo acesso à informação sobre a degradação e os riscos ambientais, e ampliar e articular 
as bases de informações dos entes federados e produzir informativos em linguagem acessível. 


Responsável: Ministério do Meio Ambiente 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Ministério Público garantir o efetivo acesso à informação sobre 
degradação e riscos ambientais, ampliando e articulando as bases de informações de todos os entes 
federados e produzindo informativos em linguagem acessível. 


g) Integrar os atores envolvidos no combate ao trabalho escravo nas operações correntes de fiscalização ao 
desmatamento e ao corte ilegal de madeira. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Trabalho e Emprego; Ministério do Meio Ambiente 
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Programa Nacional de Direitos Humanos - 3 


eixo . 
orientador Ill 


Universalizar Direitos em 
um Contexto de Desigualdades 


Ex 


Universalizar Direitos em 
um Contexto de Desigualdades 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma em seu preâmbulo que o “reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o funda- 
mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. No entanto, nas vicissitudes do cumprimento da Decla- 
ração pelos Estados signatários, identificou-se a necessidade de reconhecer as diversidades e diferenças 
para concretizar o princípio da igualdade. 


No Brasil, ao longo das últimas décadas, os Direitos Humanos passaram a ocupar uma posição de destaque 
no ordenamento jurídico. O país avançou decisivamente na proteção e promoção do direito à diferença. Porém, o 
peso negativo do passado continua a projetar no presente uma situação de profunda iniquidade social. 


O acesso aos direitos fundamentais continua enfrentando barreiras estruturais, resquícios de um pro- 
cesso histórico, várias vezes secular, — marcado pelo genocídio indígena, pela escravidão e por períodos 
ditatoriais - que continua a ecoar em atitudes, leis e realidades sociais. 


O PNDH-3 assimila os grandes avanços conquistados ao longo destes últimos anos, tanto nas políticas de 
erradicação da miséria e da fome, quanto na preocupação com a moradia e saúde pública, e aponta para a conti- 
nuidade e ampliação do acesso a tais políticas, fundamentais para garantir o respeito à dignidade humana. 


Os objetivos estratégicos direcionados à promoção da cidadania plena preconizam a universalidade, in- 
divisibilidade e interdependência dos Direitos Humanos, condições para sua efetivação integral e igualitária. 
O acesso aos direitos de registro civil, alimentação adequada, terra e moradia, trabalho decente, educação, 
participação política, cultura, lazer, esporte e saúde devem considerar a pessoa humana em suas múltiplas 
dimensões de ator social e sujeito da cidadania. 


À luz da história dos movimentos sociais e programas de governo, o PNDH-3 se orienta pela transver- 
salidade, para que a implementação dos direitos civis e políticos transitem por meio das diversas dimensões 
dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. Caso contrário, grupos sociais afetados pela pobre- 
za, pelo racismo estrutural e pela discriminação dificilmente terão acesso a tais direitos. 


As ações programáticas formuladas visam a enfrentar o desafio de eliminar as desigualdades, levando 
em conta as dimensões de gênero e raça nas políticas públicas, desde o planejamento, até a concretização 
e avaliação. Há, neste sentido, propostas de criação de indicadores que possam mensurar a implementação 
progressiva dos direitos. 


As desigualdades soma-se a persistência da discriminação, que muitas vezes se manifesta sob a forma 
de violência contra sujeitos que são histórica e estruturalmente vulnerabilizados. 


O combate à discriminação mostra-se necessário, mas insuficiente enquanto medida isolada. Os pac- 
tos e convenções que integram o sistema internacional de proteção dos Direitos Humanos apontam para 
a necessidade de combinar essas medidas com políticas compensatórias que aceleram a construção da 
igualdade, como instrumentos capazes de estimular a inclusão de grupos socialmente vulneráveis. Além 
disso, as ações afirmativas constituem medidas especiais e temporárias que buscam remediar um pas- 
sado discriminatório. No rol de movimentos e grupos sociais que demandam políticas de inclusão social 
encontram-se as crianças, os adolescentes, as mulheres, as pessoas idosas, as lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais, pessoas com deficiência, povos indígenas, populações negras e quilombolas, ciganos, 
ribeirinhos, varzanteiros, pescadores, entre outros. 


Definem-se, neste capítulo, medidas e políticas que devem ser efetivadas para reconhecer e proteger os 
indivíduos como iguais na diferença, ou seja, valorizar a diversidade presente na população brasileira para 
estabelecer acesso igualitário aos direitos fundamentais. Trata-se de reforçar os programas de governo e 
as resoluções pactuadas nas diversas conferências nacionais temáticas, sempre sob o foco dos Direitos 
Humanos, com a preocupação de assegurar o respeito às diferenças e o combate às desigualdades, para o 
efetivo acesso aos direitos pelos cidadãos. 


Por fim, em respeito à primazia constitucional de proteção e promoção das crianças e dos adolescentes, 
o capítulo aponta em suas diretrizes para o respeito e a garantia das gerações futuras. Como sujeitos de 
direitos, a infância, a adolescência e a juventude são frequentemente subestimadas em sua participação 
política e em sua capacidade decisória. Preconiza-se o dever de assegurar-lhes, desde cedo, o direito de 
opinião e participação. 


Marcadas pelas diferenças e por sua fragilidade temporal, as crianças, os adolescentes e os jovens 
estão sujeitos a discriminações e violências. As ações programáticas promovem a garantia de espaços e 
investimentos que assegurem proteção contra qualquer forma de violência e discriminação, bem como a 
promoção da articulação entre família, sociedade e Estado para fortalecer a rede social de proteção que 
garante a efetividade de seus direitos. 


Diretriz 7: 
Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, indivisível 
e interdependente, assegurando a cidadania plena. 


Objetivo estratégico |: 


Universalização do registro civil de nascimento e ampliação do acesso à 
documentação básica. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar e reestruturar a rede de atendimento para a emissão do registro civil de nascimento visando a 
sua universalização. 


º Interligar maternidades e unidades de saúde aos cartórios, por meio de sistema manual ou informa- 
tizado, para emissão de registro civil de nascimento logo após o parto, garantindo ao recém nascido 
a certidão de nascimento antes da alta médica. 


* Fortalecer a Declaração de Nascido Vivo (DNV), emitida pelo Sistema Único de Saúde (SUS), como 
mecanismo de acesso ao registro civil de nascimento, contemplando a diversidade na emissão pelos 
estabelecimentos de saúde, pelas parteiras. 


* Realizar orientação sobre a importância do registro civil de nascimento para a cidadania por meio da rede 
de atendimento (saúde, educação e assistência social) e pelo sistema de Justiça e de segurança pública. 


* Aperfeiçoar as normas e o serviço público notarial e de registro, em articulação com o Conselho 
Nacional de Justiça, para garantia da gratuidade e da cobertura do serviço de registro civilem âmbito 
nacional. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Minis- 
tério da Previdência Social; Ministério da Justiça; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Ministério da Educação 


b) Promover a mobilização nacional com intuito de reduzir o número de pessoas sem registro civil de nas- 
cimento e documentação básica. 


º Instituir comitês gestores estaduais, distrital e municipais com o objetivo de articular as instituições 
públicas e as entidades da sociedade civil para a implantação de ações que visem à ampliação do 
acesso à documentação básica. 


* Realizar campanhas para orientação e conscientização da população e dos agentes responsáveis 
pela articulação e pela garantia do acesso aos serviços de emissão de registro civil de nascimento e 
de documentação básica. 


* Realizar mutirões para emissão de registro civil de nascimento e documentação básica, com foco 
nas regiões de difícil acesso e no atendimento às populações específicas como os povos indígenas, 
quilombolas, ciganos, pessoas em situação de rua e institucionalizadas e às trabalhadoras rurais. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Mi- 
nistério da Defesa; Ministério da Fazenda; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Justiça; 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Cultura 


Recomendação: Recomenda-se articulação dos entes federados, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), a Associação Nacional de Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN Brasil, a Associação 
Nacional de Notários (ANOREG Brasil, e entidades da sociedade civil para participarem da mobili- 
zação nacional. 


c) Criar bases normativas e gerenciais para garantia da universalização do acesso ao registro civil de nas- 
cimento e à documentação básica. 


* Implantar sistema nacional de registro civil para interligação das informações de estimativas de 
nascimentos, de nascidos vivos e do registro civil de nascimento, a fim de viabilizar a busca ativa dos 
nascidos não registrados e aperfeiçoar os indicadores para subsidiar políticas públicas. 


* Desenvolver estudo e revisão da legislação para garantir o acesso do cidadão ao registro civil de 
nascimento em todo o território nacional. 


* Realizar estudo de sustentabilidade do serviço notarial e de registro no País. 


* Desenvolver a padronização do registro civil (certidão de nascimento, de casamento e de óbito) em 
território nacional. 


e Garantir a emissão gratuita de Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) aos reconhe- 
cidamente pobres. 


* Desenvolver estudo sobre a política nacional de documentação civil básica. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome; Minis- 
tério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Fazenda; Ministério da Justiça; Ministério 
do Trabalho e Emprego; Ministério da Previdência Social; Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República 


Parceiro: Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Recomendação: Recomenda-se articular os entes federados, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
a Associação Nacional de Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN Brasil), a Associação Nacional 
de Notários (ANOREG Brasil e entidades da sociedade civil para participarem na organização de 
bases normativas e gerenciais para garantia da universalização do acesso ao registro civil de nasci- 
mento e à documentação básica 


d) Incluir no questionário do censo demográfico perguntas para identificar a ausência de documentos civis 
na população. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Ministério do Desenvolvimento Agrário 
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Objetivo estratégico Il: 
Acesso à alimentação adequada por meio de políticas estruturantes. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar o acesso aos alimentos por meio de programas e ações de geração e transferência de renda, 
com ênfase na participação das mulheres como potenciais beneficiárias. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiro: Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a promoção de ações para a efe- 
tivação da Lei de Segurança Alimentar (Lei 11.346/2006). 


b) Vincular programas de transferência de renda à garantia da segurança alimentar da criança, por meio 
de acompanhamento de saúde e nutrição, estímulo de hábitos alimentares saudáveis com o objetivo de 
erradicar a desnutrição infantil. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Educação; 
Ministério da Saúde 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 


c) Fortalecer a agricultura familiar e camponesa no desenvolvimento de ações específicas que promovam 
a geração de renda no campo e o aumento da produção de alimentos agroecológicos para o autoconsumo 
e para o mercado local. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome 


Parceiros: Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Trabalho e Emprego; Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa); Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 


Recomendação: Recomendam-se aos estados, Distrito Federal e municípios a implementação e 
fortalecimento de políticas socioeconômicas que possibilitem aos agricultores familiares agregarem 
valor aos produtos, tais como apoio ao associativismo, cooperativismo, pequenas indústrias agrope- 
cuárias. 


d) Ampliar o abastecimento alimentar, com maior autonomia e fortalecimento da economia local, associado 
a programas de informação, de educação alimentar, de capacitação, de geração de ocupações produtivas, 
de agricultura familiar camponesa e de agricultura urbana. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Parceiros: Ministério do Trabalho e Emprego; Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 


Recomendação: Recomenda-se o estímulo à articulação, à mobilização e ao controle social por meio 
de parcerias da sociedade civil com o governo federal para a realização de campanhas de combate à 
fome e de segurança alimentar e nutricional. 


e) Promover a implantação de equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional, com vistas a 
ampliar o acesso a alimentação saudável de baixo custo, valorizar as culturas alimentares regionais, esti- 
mular o aproveitamento integral dos alimentos, evitar o desperdício e contribuir com a recuperação social 
e de saúde da sociedade. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Saúde; Ministério da Cultura; Com- 
panhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 


f) Garantir que os hábitos e contextos regionais sejam incorporados nos modelos de segurança alimentar 
como fatores da produção sustentável de alimentos. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Cultura; Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB) 


g) Realizar pesquisas científicas que promovam ganhos de produtividade na agricultura familiar e assegurar 
estoques reguladores. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério do Desenvolvi- 
mento Agrário; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 


Parceiros: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa); Coordenação de Aperfeiço- 
amento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) 


Eri 
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Objetivo estratégico Ill: 


Garantia do acesso à terra e à moradia para a população de baixa renda e 
grupos sociais vulnerabilizados. 


Ações programáticas: 


a) Fortalecer a reforma agrária com prioridade à implementação e recuperação de assentamentos, à regu- 
larização do crédito fundiário e à assistência técnica aos assentados, atualização dos índices Grau de Utili- 
zação da Terra (GUTM) e Grau de Eficiência na Exploração (GEE), conforme padrões atuais e regulamentação 
da desapropriação de áreas pelo descumprimento da função social plena. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste- 
cimento 


Parceiro: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios, além dos demais Pode- 
res e Ministério Público a articulação para fortalecer a reforma agrária. 


b) Integrar as ações de mapeamento das terras públicas da União. 


Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


c) Estimular o saneamento dos serviços notariais de registros imobiliários, possibilitando o bloqueio ou o 
cancelamento administrativo dos títulos das terras e registros irregulares. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário agir articulado aos estados para a efetivação do 
saneamento dos serviços notariais. 


d) Garantir demarcação, homologação, regularização e desintrusão das terras indígenas, em harmonia com os 
projetos de futuro de cada povo indígena, assegurando seu etnodesenvolvimento e sua autonomia produtiva. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA); Fundação Nacional do Índio (Funai) 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário celeridade nos julgamentos das ações, relacio- 
nadas às demarcações, em consonância com o Decreto nº 1.775/96 e a Convenção 169 da OIT. 


e) Assegurar às comunidades quilombolas a posse dos seus territórios, acelerando a identificação, o reco- 
nhecimento, a demarcação e a titulação desses territórios, respeitando e preservando os sítios de alto valor 
simbólico e histórico. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Cultura; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Parceiro: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
Recomendações: 


* Recomenda-se ao Supremo Tribunal Federal que a ADIN interposta contra o Decreto seja julgada 
improcedente. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário celeridade nos julgamentos das demarcações, em consonância 
com o Decreto nº 4.887/2003, o art. 68 do ADCT e a Convenção 169 OIT. 


e Recomenda-se ao Poder Judiciário se manifestar a favor da constitucionalidade do Decreto nº 
4.887/2003. 


f) Garantir o acesso à terra às populações ribeirinhas, varzanteiras e pescadoras, assegurando acesso aos 
recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Meio Ambiente 


Parceiro: Ministério da Pesca e Aquicultura 


g) Garantir que nos programas habitacionais do Governo sejam priorizadas as populações de baixa renda, a 
população em situação de rua e grupos sociais em situação de vulnerabilidade no espaço urbano e rural, consi- 
derando os princípios da moradia digna, do desenho universal e os critérios de acessibilidade nos projetos. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Parceiros: Casa Civil da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se a facilitação do acesso a subsídios e créditos habitacionais para 
famílias de baixa renda, priorizando o cadastro de mulheres a partir dos dados do Cadastro Único. 


h) Promover a destinação das glebas e edifícios vazios ou subutilizados pertencentes à União, para a popu- 
lação de baixa renda, reduzindo o déficit habitacional. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
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Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios o planejamento de ações 
de combate ao déficit habitacional. 


) Estabelecer que a garantia da qualidade de abrigos e albergues, bem como seu caráter inclusivo e de 
resgate da cidadania à população em situação de rua, estejam entre os critérios de concessão de recursos 
para novas construções e manutenção dos existentes. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


)) Apoiar o monitoramento de políticas de habitação de interesse social pelos conselhos municipais de ha- 
bitação, garantindo às cooperativas e associações habitacionais acesso às informações. 


Responsável: Ministério das Cidades 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos conselhos estaduais e municipais que monitorem os projetos 
habitacionais implantados nos estados, Distrito Federal e municípios. 


k) Garantir as condições para a realização de acampamentos ciganos em todo o território nacional, visando 
à preservação de suas tradições, práticas e patrimônio cultural. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério das Cidades 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos municípios e Distrito Federal que em seus planos diretores 
contemplem áreas para os acampamentos ciganos. 


Objetivo estratégico IV: 
Ampliação do acesso universal a um sistema de saúde de qualidade. 


Ações programáticas: 


a) Expandir e consolidar programas de serviços básicos de saúde e de atendimento domiciliar para a popu- 
lação de baixa renda, com enfoque na prevenção e diagnóstico prévio de doenças e deficiências, com apoio 
diferenciado às pessoas idosas, indígenas, negros e comunidades quilombolas, pessoas com deficiência, 
pessoas em situação de rua, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, crianças e adolescentes, mu- 
lheres, pescadores artesanais e população de baixa renda. 


Implementação e Monitoramento 


trabalho em elaboração permanente 








225. Atribuir 
ao Ministério 
da Justiça, 
através de 
órgão a ser 
designado, a 
responsabilid 
ade pela 
coordenação 
da 
implementaç 
ão e 
atualização 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos, 
inclusive 
sugestões e 
queixas 
sobre o seu 
cumprimento 
. Atribuir a 
entidades 
equivalentes 
a 
responsabilid 
ade pela 
coordenação 
da 
implementaç 
ão do 
Programa 
nos estados 
e municípios. 


512. Atribuir à 
Secretaria de 
Estado dos 
Direitos 
Humanos - SED 
Ha 
responsabilidad 
e pela 
coordenação da 
implementação, 
monitoramento 
e atualização 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


I - SOBRE O SISTEMA 
NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS 


A - NÚCLEO DE REFERÊNCIA DA 
PROPOSTA 


Aprovar a criação do Sistema 
Nacional de Direitos Humanos, nos 
termos do conteúdo aprovado 
nesta Conferência constante do 
Texto Base e do Relatório 
Consolidado das Conferências 
Estaduais, entendendo que se trata 
de um conjunto | articulado, 
orgânico, descentralizado, 
interativo e sustentável de 


instrumentos, mecanismos, órgãos 


e ações orientados pelos princípios 
da atuação integral (promoção, 
proteção e reparação), da 
unicidade e descentralização, da 
participação ampla e do controle 
social, da intersetorialidade e 
interdisciplinariedade e da 
pluralidade, que tem em vista 
centralmente a realização de todos 
os direitos humanos de todos/as 
os/as brasileiros. 


Considerando a necessidade de 
integração do sistema nacional ao 
sistema internacional de Direitos 
Humanos; considerando que a 
temática dos Direitos Humanos 
transcende as questões nacionais, 
abrangendo a relação entre as 
nações, as organizações 
internacionais e os mecanismos 





SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere na ação de Monitoramento do Sistema Nacional de Direitos Humanos, de 
responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

O ano de 2007 marcou a retomada da revisão do Programa Nacional dos Direitos Humanos com o início da organização da 
11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos a ser realizada em dezembro de 2008. Também na linha do 
monitoramento, importa mencionar a realização de reuniões com os dirigentes estaduais de secretarias relacionadas aos 
direitos humanos, espaço privilegiado de observação do avanço da institucionalização dos direitos humanos pelo país. 

A revisão do PNDH II implica inicialmente no mapeamento e sistematização do alcance das metas da primeira e segunda 
versões do Programa Nacional, cujo resultado é este presente trabalho. 

PERSPECTIVAS: Continuar o mapeamento e sistematização do cumprimento das metas do PNDH. 

Proceder à revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, a partir de procedimentos internos na 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, bem como ao longo da 113 Conferência Nacional dos Direitos Humanos. 
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Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Ra- 
cial da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 
República; Ministério da Pesca e Aquicultura 


Recomendação: Recomendam-se aos estados, Distrito Federal e municípios a ampla divulgação e 
implementação da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. 


b) Criar programas de pesquisa e divulgação sobre tratamentos alternativos à medicina tradicional no sis- 
tema de saúde. 


Responsável: Ministério da Saúde 


Parceiros: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Conselho Nacio- 
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 


c) Reformular o marco regulatório dos planos de saúde, de modo a diminuir os custos para a pessoa idosa 
e fortalecer o pacto intergeracional, estimulando a adoção de medidas de capitalização para gastos futuros 
pelos planos de saúde. 


Responsável: Ministério da Saúde 


Parceiros: Ministério da Justiça; Agência Nacional de Saúde Suplementar 


d) Reconhecer as parteiras como agentes comunitárias de saúde. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


e) Aperfeiçoar o programa de saúde para adolescentes especificamente quanto à saúde de gênero, à edu- 
cação sexual e reprodutiva e à saúde mental. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


f) Criar campanhas e material técnico, instrucional e educativo sobre planejamento reprodutivo, que res- 
peite os direitos sexuais e direitos reprodutivos, contemplando a elaboração de materiais específicos para a 
população jovem e adolescente e pessoas com deficiência. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República/Secretaria Nacional de Juventude 


g) Estimular programas de atenção integral à saúde das mulheres, considerando suas especificidades 
étnico-raciais, geracionais, regionais, de orientação sexual, de pessoa com deficiência, priorizando as mo- 
radoras do campo, da floresta e em situação de rua. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


h) Ampliar e disseminar políticas de saúde pré e neonatal, com inclusão de campanhas educacionais de 
esclarecimento, visando à prevenção do surgimento ou do agravamento de deficiências. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


) Expandir a assistência pré-natal e pós-natal por meio de programas de visitas domiciliares para acompa- 
nhamento das crianças na primeira infância. 


Responsável: Ministério da Saúde 


)) Apoiar e financiar a realização de pesquisas e intervenções sobre a mortalidade materna, contemplando 
o recorte étnico-racial e regional. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


k) Assegurar o acesso a laqueaduras e vasectomias ou reversão desses procedimentos no sistema público 
de saúde, com garantia de acesso a informações sobre as escolhas individuais. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


D Ampliar a oferta de medicamentos de uso contínuo, especiais e excepcionais para a pessoa idosa. 


Responsável: Ministério da Saúde 


m) Realizar campanhas de diagnóstico precoce e tratamento adequado às pessoas que vivem com HIV/AIDS 
para evitar o estágio grave da doença e prevenir sua expansão e disseminação. 


Responsável: Ministério da Saúde 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a ampliação de casas de 
apoio para pessoas que vivem com HIV/AIDS e residências acolhedoras, que admitam a proximidade 
com sua família. 


n) Proporcionar às pessoas que vivem com HIV/AIDS programas e atenção no âmbito da saúde sexual e 
reprodutiva. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


o) Capacitar os agentes comunitários de saúde que realizam a triagem e a captação nas hemorredes para 
praticarem abordagens sem preconceito e sem discriminação. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


p) Garantir o acompanhamento multiprofissional a pessoas transexuais que fazem parte do processo tran- 
sexualizador no Sistema Unico de Saúde, e de suas famílias. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


q) Apolar o acesso a programas de saúde preventiva e de proteção à saúde para profissionais do sexo. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


r) Apoiar a implementação de espaços essenciais para higiene pessoal e centros de referência para a po- 
pulação em situação de rua. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação de comitês de 
acompanhamento da implementação das políticas públicas voltadas à população em situação de rua. 
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s) Investir na Política de Reforma Psiquiátrica fomentando programas de tratamentos substitutivos à Inter- 
nação, que garantam às pessoas com transtorno mental, a possibilidade de escolha autônoma de tratamen- 
to, com convivência familiar e acesso aos recursos psiquiátricos e farmacológicos. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Ministério da Cultura 


D Implementar medidas destinadas a desburocratizar os serviços do Instituto Nacional de Seguro Social 
para a concessão de aposentadorias e benefícios. 


Responsável: Ministério da Previdência Social 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo alterar legislação para implementar medidas 
destinadas a desburocratizar os serviços do INSS para a concessão de aposentadorias e benefícios. 


u) Estimular a incorporação do trabalhador urbano e rural ao regime geral da previdência social. 


Responsável: Ministério da Previdência Social 


v) Assegurar a inserção social das pessoas atingidas pela hanseníase isoladas e internadas em hospitais- 
colônias. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Saúde 


w) Reconhecer, pelo Estado brasileiro, as violações de direitos às pessoas atingidas pela hanseníase no 
período da internação e do isolamento compulsórios, apoiando iniciativas para agilizar as reparações com a 
concessão de pensão especial prevista na Lei nº 11.520/2007. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Previdência Social; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Minis- 
tério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


x) Proporcionar as condições necessárias para conclusão do trabalho da Comissão Interministerial de Ava- 
liação para análise dos requerimentos de pensão especial das pessoas atingidas pela hanseníase, que foram 
internadas e isoladas compulsoriamente em hospitais-colônia até 31 de dezembro de 1986. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Previdência Social; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Minis- 
tério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Objetivo estratégico V: 
Acesso à educação de qualidade e garantia de permanência na escola. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar o acesso à educação básica, a permanência na escola e a universalização do ensino no atendi- 
mento à educação infantil. 


Responsável: Ministério da Educação 


b) Assegurar a qualidade do ensino formal público com seu monitoramento contínuo e atualização curricular. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República 


c) Desenvolver programas para a reestruturação das escolas como polos de integração de políticas educa- 
cionais, culturais e de esporte e lazer. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Ministério do Esporte 


d) Apolar projetos e experiências de integração da escola com a comunidade, que utilizem sistema de al- 
ternância. 


Responsável: Ministério da Educação 


e) Adequar o currículo escolar, inserindo conteúdos que valorizem as diversidades, as práticas artísticas, a 
necessidade de alimentação adequada e saudável e as atividades físicas e esportivas. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Ministério do Esporte; Ministério da Saúde 


f) Integrar os programas de alfabetização de jovens e adultos aos programas de qualificação profissional e 
educação cidadã, apoiando e incentivando a utilização de metodologias adequadas às realidades dos povos 
e comunidades tradicionais. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Pesca e Aquicultura 


Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República/Secretaria Nacional de Juventude 
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g) Estimular e financiar programas de extensão universitária como forma de integrar o estudante à 
realidade social. 


Responsável: Ministério da Educação 


h) Fomentar as ações afirmativas para o ingresso das populações negra, indígena e de baixa renda no en- 
sino superior. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República; Ministério da Justiça 


) Ampliar o ensino superior público de qualidade por meio da criação permanente de universidades fede- 
rais, cursos e vagas para docentes e discentes. 


Responsável: Ministério da Educação 


)) Fortalecer as iniciativas de educação popular por meio da valorização da arte e da cultura, apoiando a 
realização de festivais nas comunidades tradicionais e valorizando as diversas expressões artísticas nas 
escolas e nas comunidades. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Secretaria Especial dos Direitos Hu- 
manos da Presidência da República 


k) Ampliar o acesso a programas de inclusão digital para populações de baixa renda em espaços públicos, 
especialmente escolas, bibliotecas e centros comunitários. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Ministério da Ciência e Tecnologia; 
Ministério da Pesca e Aquicultura 


D Fortalecer programas de educação no campo e nas comunidades pesqueiras que estimulem a permanên- 
cia dos estudantes na comunidade e que sejam adequados às respectivas culturas e identidades. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Pesca 
e Aquicultura 


Objetivo estratégico Vl: 


Garantia do trabalho decente”, adequadamente remunerado, exercido em 
condições de equidade e segurança. 


Ações programáticas: 


a) Apolar a agenda nacional de trabalho decente por meio do fortalecimento do seu comitê executivo e da 
efetivação de suas ações. 


Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego 


b) Fortalecer programas de geração de empregos, ampliando progressivamente o nível de ocupação e prio- 
rizando a população de baixa renda e os estados com elevados Índices de emigração. 


Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego 


c) Ampliar programas de economia solidária, mediante políticas integradas, como alternativa de geração de tra- 
balho e renda, e de inclusão social, priorizando os jovens das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome 


d) Criar programas de formação, qualificação e inserção profissional e de geração de emprego para jovens, 
população em situação de rua e população de baixa renda. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome; Ministério da Educação 

Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República / Secretaria Nacional de Juventude 
Recomendação: Recomenda-se a ampliação de cursos técnicos, tecnológicos e profissionalizantes 


por meio de incubadoras de cooperativas, nos estados e municípios, respeitando a diversidade cul- 
tural e regional. 


e) Integrar as ações de qualificação profissional às atividades produtivas executadas com recursos públicos, 
como forma de garantir a inserção no mercado de trabalho. 





7 - Alguns Estados solicitaram substituir a palavra DECENTE por DIGNO, mas optamos em mantê-la pois é a expressão utilizada pela OIT e assumida pelo movimento 
sindical, apesar da palavra DECENTE em português não ter a mesma força que a palavra DIGNO. 


68 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate 
à Fome 


f) Criar programas de formação e qualificação profissional para pescadores artesanais, industriais e aqui- 
cultores familiares. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Pesca e Aquicultura 


g) Combater as desigualdades salariais baseadas em diferenças de gênero, raça, etnia e das pessoas com 
deficiências. 
Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República 


Parceiros: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


h) Acompanhar a implementação do Programa Nacional de Ações Afirmativas, instituído pelo Decreto 
no 4228/2002, no âmbito da administração pública federal, direta e indireta, com vistas à realização 
de metas percentuais da ocupação de cargos comissionados pelas mulheres, populações negras e 
pessoas com deficiências. 


Responsáveis: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria Es- 
pecial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Ministério do Trabalho e Emprego 


Recomendação: Recomenda-se a fiscalização pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) do cum- 
primento de cotas de contratação de pessoas com deficiência nas empresas, principalmente nas que 
são contratadas pelo poder público. 


) Realizar campanhas envolvendo a sociedade civil organizada sobre paternidade responsável, bem como 
ampliar a licença-paternidade como forma de contribuir para a co-responsabilidade e para o combate ao 
preconceito quanto à inserção das mulheres no mercado de trabalho. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Mi- 
nistério do Trabalho e Emprego 


)) Elaborar diagnósticos, com base em ações judiciais que envolvam atos de assédio moral, sexual e psico- 


lógico, com apuração de denúncias de desrespeito aos direitos das trabalhadoras e trabalhadores, visando 
a orientar ações de combate à discriminação e abuso nas relações de trabalho. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Ministério Público do Trabalho o levantamento, nos estados, 
Distrito Federal e municípios, de empresas com denúncias de assédio moral e sexual e de outras 
violações aos Direitos Humanos. 


k) Garantir a igualdade de direitos das trabalhadoras e trabalhadores domésticos com os dos demais tra- 
balhadores. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República; Ministério da Previdência Social 


D Promover incentivos a empresas para que empreguem os egressos do sistema penitenciário. 


Responsáveis: Ministério da Fazenda; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Justiça 


m) Criar cadastro nacional e relatório periódico de empregabilidade de egressos do sistema penitenciário. 


Responsável: Ministério da Justiça 


n) Garantir os direitos trabalhistas e previdenciários de profissionais do sexo por meio da regulamentação 
de sua profissão. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República. 


Objetivo estratégico VII: 
Combate e prevenção ao trabalho escravo. 
Ações programáticas: 


a) Promover a efetivação do Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo. 
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Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República 


Parceiro: Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


Recomendação: Recomenda-se o envolvimento do Ministério Público do Trabalho, Ministério Público 
Federal, Justiça do Trabalho e Justiça Federal, entre outros. 


b) Apoiar a coordenação e implementação de planos estaduais, distrital e municipais para erradicação do 
trabalho escravo. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Comissão Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


Recomendação: Recomendam-se aos estados e municípios a garantia de orçamento em seus pla- 
nos plurianuais e elaboração de planos para a erradicação do trabalho escravo. 


c) Monitorar e articular o trabalho das comissões estaduais, distrital e municipais para a erradicação do 
trabalho escravo. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Comissão Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


d) Apoiar a alteração da Constituição Federal para prever a expropriação dos imóveis rurais e urbanos nos 
quais forem encontrados trabalhadores reduzidos à condição análoga a de escravos. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria de Relações Institucionais da Presidên- 
cia da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo a aprovação da PEC nº 438/2001, que altera o 
artigo 243 da Constituição Federal. 


e) Identificar periodicamente as atividades produtivas em que há ocorrência de trabalho escravo adulto e 
infantil. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


internacionais de resolução de 
conflitos; 

Resolve: O SNDH deve aderir aos 
chamados Princípios de Paris, 
resolução 1992154 de 03/03/92, da 
Comissão de Direitos Humanos da 
ONU. 


Acerca dos princípios de 
pluralidade: defender o princípio da 
intimidade, enquanto exclusividade 
da pessoa humana, como 
fundamental no Sistema Nacional 
de Direitos Humanos. 

(...) 

E - SEGUIMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO SNDH 


Resolve propor a realização 


periódica das conferências nacional, 
estadual e municipal a cada 2 
(dois) anos. 


A implementação do Sistema 
Nacional de Direitos Humanos - 
SNDH será um processo de 
comprometimento gradativo e de 
realização de medidas concretas de 
sensibilização, elaboração e 
consertação em vista de criar as 
condições para ir concretizando os 
elementos que o constituem. A 
responsabilidade para tal será de 
um conjunto de atores sociais com 
destacado papel da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos a 
quem compete fomentar, viabilizar 
e efetivar as condições para este 
processo. Para dar continuidade ao 
trabalho e às deliberações desta 
Conferência, fica criado, até ser 
instalado o novo Conselho Nacional 


trabalho em elaboração permanente 
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Parceiro: Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


f) Propor marco legal e ações repressivas para erradicar a intermediação ilegal de mão de obra. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Comissão Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


g) Promover a destinação de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)º para capacitação técnica 
e profissionalizante de trabalhadores rurais e de povos e comunidades tradicionais, como medida preventi- 
va ao trabalho escravo, assim como para implementação de política de reinserção social dos libertados da 
condição de trabalho escravo. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República 


Parceiro: Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


h) Atualizar e divulgar semestralmente o cadastro de empregadores que utilizaram mão de obra escrava. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República 


Parceiro: Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) 


Objetivo estratégico VIII: 


Promoção do direito à cultura, lazer e esporte como elementos formadores 
de cidadania. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar programas de cultura que tenham por finalidade planejar e implementar políticas públicas para a 
proteção e promoção da diversidade cultural brasileira, em formatos acessíveis. 





8 - Fundo especial, de natureza contábil-financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), destinado ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego, 


do Abono Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômico. 


TÁ 
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Responsável: Ministério da Cultura; Ministério do Esporte 


b) Elaborar programas e ações de cultura que considerem os formatos acessíveis, as demandas e as carac- 
terísticas específicas das diferentes faixas etárias e dos grupos sociais. 


Responsável: Ministério da Cultura 


c) Fomentar políticas públicas de esporte e lazer, considerando as diversidades locais, de forma a atender 
a todas as faixas etárias e os grupos sociais. 


Responsável: Ministério do Esporte 


d) Elaborar inventário das línguas faladas no Brasil. 


Responsável: Ministério da Cultura 


e) Ampliar e desconcentrar os polos culturais e pontos de cultura para garantir o acesso das populações de 
regiões periféricas e de baixa renda. 


Responsável: Ministério da Cultura 


f) Fomentar políticas públicas de formação em esporte e lazer, com foco na intersetorialidade, na ação co- 
munitária na intergeracionalidade e na diversidade cultural. 


Responsável: Ministério do Esporte 


g) Ampliar o desenvolvimento de programas de produção audiovisual, musical e artesanal dos povos indígenas. 


Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


h) Assegurar o direito das pessoas com deficiência e em sofrimento mental de participarem da vida cultural 
em igualdade de oportunidade com as demais, e de desenvolver e utilizar o seu potencial criativo, artístico 
e intelectual. 


Responsáveis: Ministério do Esporte; Ministério da Cultura; Secretaria Especial dos Direitos Huma- 
nos da Presidência da República 


D Fortalecer e ampliar programas que contemplem a participação dos idosos nas atividades de esporte e lazer. 


Responsáveis: Ministério do Esporte; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


)) Potencializar ações de incentivo ao turismo para pessoas idosas. 


Responsáveis: Ministério do Turismo; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Objetivo estratégico IX: 
Garantia da participação igualitária e acessível na vida política. 


Ações programáticas: 


a) Apoiar campanhas para promover a ampla divulgação do direito ao voto e participação política, de ho- 
mens e mulheres, por meio de campanhas informativas que garantam a escolha livre e consciente. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presi- 
dência da República; 


Recomendação: Recomendam-se aos Tribunais Eleitorais a fiscalização nos postos de votação e a 
promoção de campanhas para evitar contrapartidas no ato do voto. 


b) Apoiar o combate ao crime de captação ilícita de sufrágio, inclusive com campanhas de esclarecimento 
e conscientização dos eleitores. 


Responsável: Ministério da Justiça 


c) Apolar os projetos legislativos para o financiamento público de campanhas eleitorais. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


d) Garantir acesso irrestrito às zonas eleitorais por meio de transporte público e acessível e apolar a criação 
de zonas eleitorais em áreas de difícil acesso. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades 
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e) Promover junto aos povos indígenas ações de educação e capacitação sobre o sistema político brasileiro 
Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Fundação Nacional do Índio (Funai) 


f9) Apoiar ações de formação política das mulheres em sua diversidade étnico-racial, estimulando candida- 
turas e votos de mulheres em todos os níveis. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


g) Garantir e estimular a plena participação das pessoas com deficiência no ato do sufrágio, seja como eleitor ou 
candidato, assegurando os mecanismos de acessibilidade necessários, inclusive a modalidade do voto assistido. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Tribunal Superior Eleitoral que promovam ações 
para a garantia da plena participação das pessoas com deficiência no ato do sufrágio. 


Recomendações gerais: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a elaboração de escalas de serviço que assegurem 
o exercício do direito de voto dos policiais militares. 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e Poder Judiciário a criação de mecanismos que as- 
segurem o exercício do direito ao voto pelos presos provisórios. 


Diretriz 8: 


Promoção dos direitos de crianças e adolescentes para o seu 
desenvolvimento integral, de forma não discriminatória, asse- 
gurando seu direito de opinião e participação. 


Objetivo estratégico |: 


Proteger e garantir os direitos de crianças e adolescentes por meio da 
consolidação das diretrizes nacionais do ECA, da Política Nacional de Pro- 
moção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e da 
Convenção sobre os Direitos da Criança, da ONU. 


Ações programáticas: 


a) Formular plano de médio prazo e decenal para a política nacional de promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da Republica; Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios e Conselhos de Direitos a 
formulação de planos locais para implementação da política nacional. 


b) Desenvolver e implementar metodologias de acompanhamento e avaliação das políticas e planos nacio- 
nais referentes aos direitos de crianças e adolescentes. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


c) Elaborar e implantar sistema de coordenação da política dos direitos da criança e do adolescente em 
todos os níveis de governo, para atender as recomendações do Comitê sobre Direitos da Criança”, dos re- 
latores especiais e do Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais!?, da ONU. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios e Conselhos de Direitos a 
implantação de uma coordenação para monitorar a política dos direitos da criança e do adolescente. 





9 - Órgão criado em virtude dos art.º 43.º da Convenção sobre os Direitos da Criança com o objetivo de controlar a aplicação, pelos Estados Partes, das disposições 
da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, bem como dos seus dois Protocolos Facultativos (relativos ao Envolvimento de Crianças em Conflitos 
Armados e à Venda de Crianças, Prostituição Infantile Pornografia Infantil. 


10 - Instituído em 1985 pelo Conselho Econômico e Social (ECOSOC) das Nações Unidas a fim de controlar a aplicação, pelos Estados Partes, das disposições do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos. 


o 


76 


d) Criar sistema nacional de coleta de dados e monitoramento junto aos municípios, estados e Distrito Fe- 
deral acerca do cumprimento das obrigações da Convenção dos Direitos da Criança, da ONU. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a produção periódica de 
informes relativos a estes compromissos 


e) Assegurar a opinião das crianças e dos adolescentes que estiverem capacitados a formular seus próprios 
Juízos, conforme o disposto no artigo 12 da Convenção sobre os Direitos da Criança, na formulação das 
políticas públicas voltadas para estes segmentos, garantindo sua participação nas conferências dos direitos 
de crianças e adolescentes. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


Objetivo estratégico Il: 


Consolidar o Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes, 
com o fortalecimento do papel dos Conselhos Tutelares e de Direitos. 


Ações programáticas: 


a) Apoiar a universalizalização dos Conselhos Tutelares e de Direitos em todos os municípios e no Distrito 
Federal, e instituir parâmetros nacionais que orientem o seu funcionamento. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Distrito Federal e aos municípios que implantem Conselhos Tu- 
telares e de Direitos e apóiem sua estruturação e qualificação. 


b) Implantar escolas de conselhos nos estados e no Distrito Federal, com vistas a apolar a estruturação e 
qualificação da ação dos Conselhos Tutelares e de Direitos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


c) Apolar a capacitação dos operadores do sistema de garantia dos direitos para a proteção dos direitos e 
promoção do modo de vida das crianças e adolescentes indígenas, afrodescendentes e comunidades tradi- 


cionais, contemplando ainda as especificidades da população infanto-juvenil com deficiência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


d) Fomentar a criação de instâncias especializadas e regionalizadas do sistema de justiça, de segurança e 
defensorias públicas para atendimento de crianças e adolescentes vítimas e autores de violência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se ao sistema de justiça, estados e Distrito Federal a implementação 
de órgãos especializados e regionalizados para atendimento. 


e) Desenvolver mecanismos que viabilizem a participação de crianças e adolescentes no processo das con- 
ferências dos direitos, nos conselhos de direitos, bem como nas escolas, nos tribunais e nos procedimentos 
Judiciais e administrativos que os afetem. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


f) Estimular a informação às crianças e aos adolescentes sobre seus direitos, por meio de esforços conjun- 
tos na escola, na mídia impressa, na televisão, no rádio e na internet. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Objetivo estratégico Ill: 


Proteger e defender os direitos de crianças e adolescentes com maior vul- 
nerabilidade. 


Ações programáticas: 


a) Promover ações educativas para erradicação da violência na família, na escola, nas Instituições e na co- 
munidade em geral, implementando as recomendações expressas no Relatório Mundial de Violência contra 
a Criança, das Nações Unidas. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 
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b) Desenvolver programas nas redes de assistência social, de educação e de saúde para o fortalecimento 
do papel das famílias em relação ao desenvolvimento infantil e à disciplina não violenta. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério da Saúde 


c) Propor marco legal para a abolição das práticas de castigos físicos e corporais contra crianças e ado- 
lescentes. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo priorização de projeto de lei para a tipificação 
penal dos castigos físicos e corporais contra crianças e adolescentes. 


d) Implantar sistema nacional de registro de ocorrência de violência escolar, incluindo as práticas de violên- 
cia gratuita e reiterada entre estudantes (bullying'), adotando formulário unificado de registro a ser utilizado 
por todas as escolas. 


Responsável: Ministério da Educação 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Legislativo elaborar leis específicas nos estados e municípios 
que introduzam a obrigatoriedade de programas de prevenção à violência nas escolas, com destaque 
para as práticas de bullying. 


e) Apolar iniciativas comunitárias de mobilização de crianças e adolescentes em estratégias preventivas, 
com vistas a minimizar sua vulnerabilidade em contextos de violência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Ministério do Esporte; Ministério do Turismo 


f) Extinguir os grandes abrigos e eliminar a longa permanência de crianças e adolescentes em abrigamen- 
to, adequando os serviços de acolhimento aos parâmetros aprovados pelo Conanda e Conselho Nacional de 
Assistência Social. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 





1 - Bullying: Atitudes agressivas, intencionais e repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um ou mais estudantes contra outro(s), causando dor e 
angústia, e executadas dentro de uma relação desigual de poder. 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios e Conselhos dos Direitos 
reorientarem os serviços de acolhimento aos parâmetros aprovados pelo Conanda e CNAS. 


g) Fortalecer as políticas de apoio às famílias para a redução dos índices de abandono e institucionalização, 
com prioridade aos grupos familiares de crianças com deficiências. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 


h) Ampliar a oferta de programas de famílias acolhedoras para crianças e adolescentes em situação de 
violência, com o objetivo de garantir que esta seja a única opção para crianças retiradas do convívio com 
sua família de origem na primeira infância. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Recomendação: Recomenda-se aos municípios e Conselhos dos Direitos implementarem estes pro- 
gramas, bem como ao Judiciário a priorização desta forma de acolhimento em relação ao abriga- 
mento institucional 


D Estruturar programas de moradia coletivas para adolescentes e jovens egressos de abrigos Institucionais. 
Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Recomendação: Recomenda-se aos municípios e Conselhos dos Direitos implementarem estes pro- 
gramas no âmbito de sua atuação. 


)) Fomentar a adoção legal, por meio de campanhas educativas, em consonância com o ECA e com acordos 
internacionais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Relações Exteriores 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


Recomendação: Recomenda-se ao Judiciário que promova ações para identificar e regularizar a 
situação de crianças e adolescentes que vivem em famílias sem vínculo legal formalizado. 


k) Criar serviços e aprimorar metodologias para identificação e localização de crianças e adolescentes 
desaparecidos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios e Conselhos dos Direitos im- 
plantarem serviços de identificação de crianças e adolescentes desaparecidos em Delegacias de Polícia. 


D Exigir em todos os projetos financiados pelo Governo Federal a adoção de estratégias de não discrimina- 
ção de crianças e adolescentes em razão de classe, raça, etnia, crença, gênero, orientação sexual, identida- 
de de gênero, deficiência, prática de ato infracional e origem. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


m) Reforçar e centralizar os mecanismos de coleta e análise sistemática de dados desagregados da infância 
e adolescência, especialmente sobre os grupos em situação de vulnerabilidade, historicamente vulnerabili- 
zados, vítimas de discriminação, de abuso e de negligência. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


n) Estruturar uma rede de canais de denúncias (Disques) de violência contra crianças e adolescentes, in- 
tegrada aos Conselhos Tutelares. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


o) Estabelecer instrumentos para combater a discriminação religiosa sofrida por crianças e adolescentes. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Objetivo estratégico IV: 
Enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes. 


Ações programáticas: 


a) Revisar o Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, em con- 
sonância com as recomendações do Ill Congresso Mundial sobre o tema. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério das Comu- 
nicações; Ministério da Ciência e Tecnologia 


Recomendações: Recomenda-se aos municípios estruturar redes no enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes, incluindo as regiões de fronteira. 


227. Atribuir 
ao Ministério 
da Justiça a 
responsabilid 
ade de 
apresentar 
ao 
Presidente 
da República 


513. Atribuir à 
SEDH a 
responsabilidad 
e pela 
elaboração de 
planos de ação 
anuais para a 
implementação 
e 
monitoramento 
do PNDH, com 
a definição de 
prazos, metas, 
responsáveis e 
orçamento para 
as ações. 


514. Atribuir à 
SEDH a 
responsabilidad 
e de coletar, 
sistematizar e 
disponibilizar 
informações 
sobre a 
situação dos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


de Direitos Humanos, um Grupo de 
Trabalho Nacional Permanente 
encarregado de coordenar o 
processo de implementação do 
SNDH. O GT terá composição 
paritária entre Poder Público e 
sociedade civil. Nos moldes do GT 
Nacional que preparou esta IX 
Conferência, terá representantes do 
Poder Público por eles designados e 
representantes de entidades 
nacionais da sociedade civil, eleitos 
por fórum especialmente 
convocado para tal. 


(IX Conferência Nacional 
Direitos Humanos) 


dos 


trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Esta meta se insere na ação de Inserção da Perspectiva de Direitos Humanos nas Políticas Públicas, 
sob responsabilidade da Secretaria Especial de Direitos Humanos. Ao longo do ano, foram observados avanços significativos 
no desenvolvimento dessa ação que se confunde com parte da missão institucional da SEDH. Merece destaque nessa linha a 
participação ativa da Secretaria na construção das propostas da Agenda Social do Governo, com foco especial em 4 temas 
sob sua coordenação (Criança e adolescente, Pessoas com deficiência, Registro Civil de Nascimento e Documentação Civil 
Básica, Idosos). Esse trabalho exigiu esforço redobrado para a inserção da perspectiva dos direitos humanos nas propostas 
que envolveram a participação de um grande número de Ministérios e Secretarias Especiais. Afora isso, pode-se observar 
de forma nítida a incorporação da temática de forma decisiva no bojo do Pronasci (MJ), do PDE (MEC) e outros programas e 
políticas setoriais. 


PERSPECTIVAS: A partir da 11º Conferencia Nacional dos Direitos Humanos deve-se construir coletivamente mecanismos 
próprios para monitoramento das Políticas aprovadas. 


Pautar indicadores necessários para monitoramento do PNDH III no sistema nacional de indicadores de Direitos Humanos. 


SITUAÇÃO ATUAL: Considerando a necessidade de articulação das informações em direitos humanos para fortalecimento 
das políticas e ações da Secretaria Especial dos Direitos Humanos; e Considerando as propostas de ações governamentais 
contidas no Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, a Secretaria Especial de Direitos Humanos criou o Comitê de 
Intra-Setorial de Informações em Direitos Humanos (Portaria nº 159), cujas funções devem auxiliar no processo de coleta, 
sistematização e disponibilização de informações sobre a situação de direitos humanos no país. Os objetivos desse Comitê 
são as seguintes: 


I - discutir o sistema interno de informações da SEDH, contemplando indicadores, dados e outras informações relevantes; 
II - discutir pesquisas e levantamentos a serem realizados pelas áreas da SEDH, com o intuito de otimizar recursos e 
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b) Ampliar o acesso e qualificar os programas especializados em saúde, educação e assistência social, no 
atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e de suas famílias 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos municípios implementar serviços e programas especializados 
no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e suas famílias, bem como a 
seus agressores. 


c) Desenvolver protocolos unificados de atendimento psicossocial e jurídico a vítimas de violência sexual. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Justiça; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
Recomendações: 


e Recomenda-se aos municípios implantar os protocolos de atendimento a crianças e adolescentes 
vítimas de violência sexual e a seus agressores. 


* Recomenda-se aos sistemas de Justiça e segurança construir e implantar protocolos padronizados 
que contemplem procedimentos amigáveis e protegidos para crianças e adolescentes. 


d) Desenvolver ações específicas para combate à violência e à exploração sexual de crianças e adolescentes 
em situação de rua. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Desenvolvimento Sociale Combate à Fome. 


e) Estimular a responsabilidade social das empresas para ações de enfrentamento da exploração sexual e 
de combate ao trabalho infantil em suas organizações e cadeias produtivas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Trabalho e Emprego; Ministério do Turismo; 


Parceiros: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério do Desenvolvimento In- 
dustrial e Comércio Exterior; Ministério de Desenvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; Secretaria-Geral da Presidência da República 
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f) Combater a pornografia infanto-juvenil na internet, por meio do fortalecimento do Hot Line Federal? e da 
difusão de procedimentos de navegação segura para crianças, adolescentes, famílias e educadores. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Ministério da Educação 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério das Comu- 
nicações; Ministério da Ciência e Tecnologia 


Recomendações: 


* Recomenda-se ao Ministério Público definir competências de sua atuação na investigação de cri- 
mes na Internet. 


* Recomenda-se aos estados e municípios implantar programas educativos na rede escolar e de 
cultura, para navegação segura na internet de crianças, adolescentes, famílias e educadores. 


Objetivo estratégico V: 


Garantir o atendimento especializado a crianças e adolescentes em sofri- 
mento psíquico e dependência química. 


Ações programáticas: 


a) Universalizar o acesso a serviços de saúde mental para crianças e adolescentes em cidades de grande e 
médio porte, incluindo a garantia de retaguarda para as unidades de internação socioeducativa. 


Responsável: Ministério da Saúde 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios e Conselhos dos Direitos 
a implantação de centros de atenção psicossocial. 


b) Fortalecer políticas de saúde que contemplem programas de desintoxicação e redução de danos em 
casos de dependência química. 


Responsável: Ministério da Saúde 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios e Conselhos de Direitos de 
atenção à saúde a ampliação da cobertura de atendimento aos usuários de drogas em nível hospitalar 
e ambulatorial, segundo parâmetros da Reforma Psiquiátrica. 


12 - Hot Line Federal: Página de Internet utilizada para rastrear sites que promovam a exploração sexual infantil e receber denúncias. 


Objetivo estratégico Vl: 
Erradicação do trabalho infantil em todo o território nacional. 


Ações programáticas: 


a) Erradicar o trabalho infantil, por meio das ações intersetoriais no governo federal, com ênfase no apoio 
as famílias e educação em tempo integral. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Educação; Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Ministério do Esporte; Minis- 
tério da Cultura; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos municípios que planejem ações para a implementação das po- 
líticas integradas para a erradicação do trabalho infantil. 


b) Fomentar a implantação da Lei de Aprendizagem (Lei nº 10.097/2000), mobilizando empregadores, or- 
ganizações de trabalhadores, inspetores de trabalho, Judiciário, organismos internacionais e organizações 
não-governamentais. 


Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego 


Parceiros: Ministério da Educação; Secretaria-Geral da Presidência da República/Secretaria Nacio- 
nal de Juventude; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


c) Desenvolver pesquisas, campanhas e relatórios periódicos sobre o trabalho infantil, com foco em temas e 
públicos que requerem abordagens específicas, tais como agricultura familiar, trabalho doméstico, trabalho 
de rua e narcotráfico. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
da Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
Ministério da Justiça 


Objetivo estratégico VII: 
Implementação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase). 
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Ações programáticas: 


a) Elaborar e implementar um plano nacional socioeducativo, e um sistema de avaliação da execução das 
medidas do sistema socioeducativo, com divulgação anual de seus resultados e estabelecimento de metas, 
de acordo com o estabelecido no ECA. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério do Desen- 
volvimento Social e Combate à Fome 


Recomendações: 


* Recomenda-se ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a formulação de um sistema de avaliação do 
Judiciário em suas competências no Sinase. 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a elaboração de planos socioeducativos 
locais, em consonância com o Plano Nacional Socioeducativo. 


b) Implantar módulo específico de informações para o sistema nacional de atendimento educativo junto ao Siste- 
ma de Informação para a Infância e Adolescência (SIPIA) !?, criando uma base de dados unificada que inclua as 
varas da infância e juventude, as unidades de internação e os programas municipais em meio aberto. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


c) Implantar centros de formação continuada para os operadores do sistema socioeducativo em todos os 
estados e no Distrito Federal. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


d) Desenvolver estratégias conjuntas com o sistema de justiça com vistas ao estabelecimento de regras es- 
pecíficas para a aplicação da medida de privação de liberdade em caráter excepcional e de pouca duração. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao CNJ a formulação de parâmetros e procedimentos, inclusive 
mecanismos de monitoramento da aplicação das medidas pelo Poder Judiciário. 


e) Apoiar a expansão de programas municipais de atendimento socioeducativo em meio aberto. 





13 - Sistema nacional de registro e tratamento de informação criado para subsidiar a adoção de decisões governamentais sobre políticas para crianças e adolescentes, 
garantindo-lhes acesso à cidadania. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos municípios a implementação de programas de atendimento 
socioeducativo em meio aberto. 


f) Apoiar os estados e o Distrito Federal na implementação de programas de atendimento ao adolescente 
em privação de liberdade, com garantia de escolarização, atendimento em saúde, esporte, cultura e educa- 
ção para o trabalho, condicionando a transferência voluntária de verbas federais à observância das diretri- 
zes do plano nacional. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Saúde; Ministério do Esporte; Ministério da Cultura; Ministério do Trabalho 
e Emprego 


Recomendação: Recomenda-se aos Conselhos de Direitos a exigência e o acompanhamento dos 
planos de implementação do Sinase em seus respectivos âmbitos de atuação. 


g) Garantir aos adolescentes privados de liberdade e suas famílias, informação sobre sua situação legal, 
bem como acesso à defesa técnica durante todo o período de cumprimento da medida socioeducativa. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


h) Promover a transparência das unidades de internação de adolescentes em conflito com a lei, garantindo 
o contato com a família e a criação de comissões mistas de inspeção e supervisão. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a promoção da participação das 
famílias e das referidas comissões na inspeção das unidades de internação. 


) Fomentar a desativação dos grandes complexos de unidades de internação, por meio do apoio à reforma 
e construção de novas unidades alinhadas aos parâmetros estabelecidos no Sinase e no ECA, em especial 
na observância da separação por sexo, faixa etária e compleição física. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e Distrito Federal a desativação das unidades de privação 
de liberdade inadequadas e a construção de novas unidades em consonância com parâmetros do Sinase. 
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)) Desenvolver campanhas de informação sobre o adolescente em conflito com a lei, defendendo a não 
redução da maioridade penal. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Legislativo a rejeição dos projetos de lei favoráveis à redução 
da maioridade penal ou que retirem direitos já assegurados aos adolescentes em conflito com a lei. 


k) Estabelecer parâmetros nacionais para a apuração administrativa de possíveis violações dos direitos e 
casos de tortura em adolescentes privados de liberdade, por meio de um sistema independente e de tra- 
mitação ágil. 

Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 

Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 

Recomendações: 


e Recomenda-se aos gestores estaduais do sistema socioeducativo a participação nesta formulação, 
bem como sua adesão na implementação destas medidas. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal implantar corregedorias no sistema socioeducativo, 
com vistas à Investigação e à punição dos agentes do Estado agressores de crianças e adolescentes. 


Diretriz 9: 


Combate às desigualdades estruturais. 


Objetivo estratégico |: 


Igualdade e proteção dos direitos das populações negras, historicamente 
afetadas pela discriminação e outras formas de intolerância. 


Ações programáticas: 
a) Apoiar, junto ao Poder Legislativo, a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


b) Promover ações articuladas entre as políticas de educação, cultura, saúde e geração de emprego e renda, 
visando a incidir diretamente na qualidade de vida da população negra e no combate à violência racial. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Educação; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; Ministério da Saúde 


Parceiros: Ministério da Cultura; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


c) Elaborar programas de combate ao racismo institucional e estrutural, implementando normas adminis- 
trativas e legislação nacional e internacional. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República 


d) Realizar levantamento de informações para produção de relatórios periódicos de acompanhamento das 
políticas contra a discriminação racial, contendo, entre outras, informações sobre inclusão no sistema de 
ensino (básico e superior) inclusão no mercado de trabalho, assistência integrada à saúde, número de vio- 
lações registradas e apuradas, recorrências de violações, e dados populacionais e de renda. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística (IBGE) 


e) Analisar periodicamente os indicadores que apontam desigualdades visando à formulação e implemen- 
tação de políticas públicas e afirmativas que valorizem a promoção da igualdade racial. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; Ministério da Saúde 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística (IBGE) 


f) Fortalecer a integração das políticas públicas em todas as comunidades remanescentes de quilombos 
localizadas no território brasileiro. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Cultura 


Parceiro: Fundação Cultural Palmares (FCP) 
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g) Fortalecer os mecanismos existentes de reconhecimento das comunidades quilombolas como garantia 
dos seus direitos específicos . 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Cultura; Secretaria Especial de 
Política de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Re- 
pública; Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Ministério do Desenvolvimento 
Sociale Combate à Fome; Fundação Cultural Palmares (FCP) 


h) Fomentar programas de valorização do patrimônio cultural das populações negras. 


Responsável: Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial da Presi- 
dência da República 


Parceiros: Fundação Cultural Palmares (FCP) 


) Assegurar o resgate da memória das populações negras mediante a publicação da história de resistência 
e resgate de tradições das populações das diásporas. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República 


Parceiros: Ministério da Cultura; Fundação Cultural Palmares (FCP) 


Objetivo estratégico Il: 


Garantia aos povos indígenas da manutenção e resgate das condições de 
reprodução, assegurando seus modos de vida. 


Ações programáticas: 
a) Assegurar a integridade das terras indígenas para proteger e promover o modo de vida dos povos indígenas. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Fundação Nacional do índio (Funai) 


b) Proteger os povos indígenas isolados e de recente contato para garantir sua reprodução cultural e etno- 
ambiental. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Fundação Nacional do índio (Funai) 


c) Aplicar os saberes dos povos indígenas e das comunidades tradicionais na elaboração de políticas públi- 
cas, respeitando a Convenção 169 da OIT. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Fundação Nacional do índio (Funai) 


d) Apoiar projetos de lei para a revisão do Estatuto do Índio com base no texto constitucional de 1988 e na 
Convenção 169 da OIT. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Fundação Nacional do índio (Funai) 


e) Elaborar relatório periódico de acompanhamento das políticas indigenistas que contemple dados sobre 
os processos de demarcações das terras indígenas, dados sobre intrusões e conflitos territoriais, inclusão 
no sistema de ensino (básico e superior) assistência integrada à saúde, número de violações registradas e 
apuradas, recorrências de violações e dados populacionais. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiros: Ministério da Saúde; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE); Fundação Nacional do Índio (Funai) 


f) Proteger e promover os conhecimentos tradicionais e medicinais dos povos indígenas. 
Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde 


Parceiro: Fundação Nacional do índio (Funai) 


g) Implementar políticas de proteção do patrimônio dos povos indígenas, por meio dos registros material e 
imaterial, mapeando os sítios históricos e arqueológicos, a cultura, as línguas e a arte. 


Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


h) Promover projetos e pesquisas para resgatar a história dos povos indígenas. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiros: Ministério da Educação; Fundação Nacional do Índio (Funai) 


) Promover ações culturais para o fortalecimento da educação escolar dos povos indígenas, estimulando a 
valorização de suas formas próprias de produção do conhecimento. 
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Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


Parceiros: Ministério da Educação; Fundação Nacional do Índio (Funai) 


)) Garantir o acesso à educação formal pelos povos indígenas, bilíngue e com adequação curricular formu- 
lada com a participação de representantes das etnias, indigenistas e especialistas em educação. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Educação 


Parceiro: Fundação Nacional do Índio (Funai) 


k) Assegurar o acesso e permanência da população indígena no ensino superior, por meio de ações afir- 
mativas e respeito à diversidade étnica e cultural. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Educação 


Parceiro: Fundação Nacional do Índio (Funai) 


D Adotar medidas de proteção dos direitos das crianças indígenas nas redes de ensino, saúde e assistência 
social, em consonância com a promoção de seus modos de vida. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Fundação Nacional do Índio (Funai) 


Objetivo estratégico Ill: 


Garantia dos direitos das mulheres para o estabelecimento das condições 
necessárias para sua plena cidadania. 


Ações programáticas: 


a) Desenvolver ações afirmativas que permitam incluir plenamente as mulheres no processo de desenvolvi- 
mento do país, por meio da promoção da sua autonomia econômica e de iniciativas produtivas que garantam 
sua independência. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


relatórios 
quadrimestra 
is sobre a 
implementaç 
ão do 
Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos, 
face à 
situação dos 
direitos 
humanos no 
Brasil. 


226. 
Promover 
estudos 
visando à 
criação de 
um sistema 
de concessão 
de incentivos 
por parte do 
Governo 
federal aos 
Governos 
estaduais 
que 
implementar 
em medidas 
favoráveis 
aos direitos 
humanos 
previstas no 
Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


direitos 
humanos no 
país e 
apresentar 
relatórios 
anuais sobre a 
implementação 
do PNDH. 


515. Criar um 
sistema de 
concessão de 
incentivos por 
parte do 
Governo 
Federal aos 
governos 
estaduais e 
municipais que 
implementem 
medidas que 
contribuam 
para a 
consecução das 
ações previstas 
no PNDH, e que 
elaborem 
relatórios 
periódicos 
sobre a 
situação dos 
direitos 
humanos. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


A União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios deverão 
elaborar seus Planos de Direitos 
Humanos, dotados das seguintes 
características: 

1. com ampla participação popular 
referenciado nas diretrizes 
emanadas das conferências 
estaduais e aprovados pelos 
Conselhos; 

2. ser dotado de mecanismos 
concretos de execução, 
monitoramento e avaliação; 

3. revisões periódicas; 

4. metas e estratégias claras para 
orientar o conjunto das ações em 
direitos humanos na perspectiva da 
universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos recomenda aos 
governadores a criação da 
Secretaria Estadual de Direitos 
Humanos, como na gestão das 
Políticas Públicas de Direitos 
Humanos e como fortalecimento do 
SNDH, que compreende o 


trabalho em elaboração permanente 


oportunidades; 

II - propor a elaboração de estudos e pesquisas com abrangência geral de direitos humanos; 

IV - apresentar propostas de mecanismos de produção de dados pela própria SEDH dentro do escopo de seus convênios; 
V - propor capacitação e atividades relacionadas a indicadores, análise de informações e metodologias estatísticas; 


VI - discutir subsídios para serem levados aos trabalhos de elaboração de sistema nacional de direitos humanos e das 
metas internacionais voluntárias de direitos humanos; 


VII - definir política de divulgação de dados da SEDH; 
VIII - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 


PERSPECTIVAS: Criar Comitê Interministerial para articulação de indicadores, com a atribuição, dentre outros, de fornecer 
dados para relatórios internacionais e subsidiar a criação de sistema nacional de indicadores em direitos humanos. 


PERSPECTIVAS: 
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b) Incentivar políticas públicas e ações afirmativas para a participação igualitária, plural e multirracial das 
mulheres nos espaços de poder e decisão. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


c) Elaborar relatório periódico de acompanhamento das políticas para mulheres com recorte étnico- 
racial, que contenha dados sobre renda, jornada e ambiente de trabalho, ocorrências de assédio mo- 
ral, sexual e psicológico ocorrências de violências contra a mulher,assistência à saúde integral dados 
reprodutivos mortalidade materna e escolarização. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério da Justiça; Ministério do Traba- 
lho e Emprego; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) 


d) Divulgar os instrumentos legais de proteção às mulheres, nacionais e internacionais, incluindo sua publi- 
cação em formatos acessíveis, como braile, CD de áudio e demais tecnologias assistivas!*. 


Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


e) Ampliar o financiamento de abrigos para mulheres em situação de vulnerabilidade, garantindo plena 
acessibilidade. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Mi- 
nistério do Desenvolvimento Social e combate à Fome 


f) Propor tratamento preferencial de atendimento às mulheres em situação de violência doméstica e familiar 
nos Conselhos Gestores do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social e junto ao Fundo de Desen- 
volvimento Social. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Mi- 
nistério das Cidades; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome 


g) Apoioar a aprovação do projeto de lei que descriminaliza o aborto, considerando a autonomia das mulhe- 
res para decidir sobre seus corpos. 





14 - Tecnologia Assistiva: Ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas concebidas e aplicadas que contribuem para proporcionar ou ampliar habili- 
dades funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover vida independente e inclusão. 
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Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Ministério da Justiça 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria de 
Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo a adequação do Código Penal para a descrimi- 
nalização do aborto. 


h) Realizar campanhas e ações educativas para desconstruir os estereótipos relativos às profissionais do sexo. 
Responsável: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Educação; Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 


Diretriz 10: 


Garantia da igualdade na diversidade. 


Objetivo estratégico |: 
Afirmação da diversidade para a construção de uma sociedade igualitária. 


Ações programáticas: 


a) Realizar campanhas e ações educativas para desconstrução de estereótipos relacionados com diferenças 
étnico-raciais, etárias, de identidade e orientação sexual, de pessoas com deficiência, ou segmentos profis- 
stonais socialmente discriminados. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Espe- 
cial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério da Cultura 


Parceiros: Ministério da Educação; Fundação Cultural Palmares (FCP); Fundação Nacional do Índio 
(Funai); Conselho Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência (Conade):; Conselho Nacional dos 
Direitos do Idoso (CNDI; Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 


b) Incentivar e promover a realização de atividades de valorização da cultura das comunidades tradicionais, 
entre elas ribeirinhos, extrativistas, quebradeiras-de-coco, pescadores artesanais, seringueiros, geraizeiros, 
varzanteiros, pantaneiros, comunidades de fundo de pasto, caiçaras, faxinalenses". 


Responsáveis: Ministério da Cultura; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Mi- 
nistério do Esporte 


Parceiros: Ministério da Pesca e Aquicultura; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do 
Meio Ambiente; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


c) Fomentar a formação e capacitação em Direitos Humanos, como forma de resgatar a autoestima e a 
dignidade das comunidades tradicionais, rurais e urbanas. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Justiça; Ministério da Cultura 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Comitê Nacional 
de Educação em Direitos Humanos 


d) Apoiar políticas de acesso a direitos para a população cigana, valorizando seus conhecimentos e cultura. 
Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Cultura 


e) Apolar e valorizar a associação das mulheres quebradeiras de coco, protegendo e promovendo a conti- 
nuidade de seu trabalho extrativista. 


Responsável: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Parceiros: Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República 


f) Realizar relatórios periódicos de acompanhamento das políticas direcionadas às populações e comunida- 
des tradicionais, que contenham, entre outras, informações sobre população estimada, assistência integrada 
à saúde, número de violações registradas e apuradas, recorrências de violações, lideranças ameaçadas, 
dados sobre acesso à moradia, terra e território e conflitos existentes. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas de Pro- 
moção da Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República 





15 - Faxinais: Povos tradicionais cuja formação social se caracteriza pelo uso comum da terra e dos recursos florestais e hídricos, disponibilizados na forma de 
criadouro comunitário. 
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Parceiros: Fundação Nacional do Índio (Funai); Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fundação Cultural Palmares (FCP) 


Objetivo estratégico Il: 


Proteção e promoção da diversidade das expressões culturais como Direito 
Humano. 


Ações programáticas: 


a) Promover ações de afirmação do direito à diversidade das expressões culturais, garantindo igual dignida- 
de e respeito por todas as culturas. 


Responsável: Ministério da Cultura 


b) Incluir nos instrumentos e relatórios de políticas culturais a temática dos Direitos Humanos. 


Responsável: Ministério da Cultura 


Objetivo estratégico Ill: 
Valorização da pessoa idosa e promoção de sua participação na sociedade. 


Ações programáticas: 


a) Promover a inserção, a qualidade de vida e a prevenção de agravos aos idosos, por meio de programas 
que fortaleçam o convívio familiar e comunitário, garantindo o acesso a serviços, ao lazer, à cultura e à 
atividade física, de acordo com sua capacidade funcional. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Cultura; Ministério do Esporte 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Conselho Nacional dos Direitos 
do Idoso (CNDI) 


b) Apolar a criação de centros de convivência e desenvolver ações de valorização e socialização da pessoa 
idosa nas zonas urbanas e rurais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Cultura 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) 


c) Fomentar programas de voluntariado de pessoas idosas, visando valorizar e reconhecer sua contribuição 
para o desenvolvimento e bem-estar da comunidade. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) 


d) Desenvolver ações que contribuam para o protagonismo da pessoa idosa na escola, possibilitando sua 
participação ativa na construção de uma nova percepção intergeracional. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Educação; Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDD 


e) Potencializar ações com ênfase no diálogo intergeracional, valorizando o conhecimento acumulado das 
pessoas idosas. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI) 


f?) Desenvolver ações intersetoriais para capacitação continuada de cuidadores de pessoas idosas. 
Responsáveis: Ministério da Saúde; Ministério da Cultura 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do De- 
senvolvimento Sociale Combate à Fome; Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDD; Ministério 
do Esporte 


g) Desenvolver política de humanização do atendimento ao idoso, principalmente em instituições de longa 
permanência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Cultura 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome; Ministério da Saúde; Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso (CNDD; Ministério do Esporte 
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h) Elaborar programas de capacitação para os operadores dos direitos da pessoa idosa. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 


Parceiros: Ministério da Saúde, Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI 


D Realizar relatório periódico de acompanhamento das políticas para as pessoas idosas que contenha, entre 
outras, as seguintes informações: número de Centros Integrados de Atenção e Prevenção à Violência; par- 
ticipação dos centros no financiamento público; número de profissionais capacitados nos centros; pessoas 
idosas atendidas pelos centros; inclusão nos sistema de atendimento; proporção dos casos com resoluções 
atendidas; taxa de reincidência nos centros; pessoas idosas seguradas e aposentadas; famílias providas por 
pessoas idosas; pessoas idosas em abrigos; pessoas idosas em situação de rua; principal fonte de renda; 
pessoas idosas atendidas, internadas e mortas por violências e maus-tratos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Saúde; Ministério da Previdência Social; Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística (IBGE); Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CND 


Objetivo estratégico IV: 


Promoção e proteção dos direitos das pessoas com deficiência e garantia 
da acessibilidade igualitária. 


Ações programáticas: 
a) Garantir às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação. 
Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da Justiça 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (Conade) 


b) Garantir salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos a pessoas com deficiência e pessoas idosas. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 


c) Assegurar o cumprimento do Decreto de Acessibilidade (Decreto no 5296/2004), que garante a acessi- 
bilidade pela adequação das vias e passeios públicos, semáforos, mobiliários, habitações, espaços de lazer, 
transportes, prédios públicos, inclusive instituições de ensino, e outros itens de uso individual e coletivo. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Trabalho e Emprego; Ministério das Cidades 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério da Educa- 
ção; Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (Conade) 


d) Garantir recursos didáticos e pedagógicos para atender às necessidades educativas especiais. 
Responsável: Ministério da Educação 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 


e) Disseminar a utilização dos sistemas braile, tadoma, escrita de sinais e libras tátil para inclusão das pes- 
soas com deficiência em todo o sistema de ensino. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 


À) Instituir e implementar o ensino da Língua Brasileira de Sinais como disciplina curricular facultativa. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 


g) Propor a regulamentação das profissões relativas à implementação da acessibilidade, como: Instrutor 
de Libras, guia-intérprete, tradutor-intérprete, transcritor, revisor e ledor da escrita braile e treinadores de 
cães-guia. 


Responsável: Ministério do Trabalho e Emprego 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Conselho Nacio- 
nal dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 


h) Realizar relatórios sobre os municípios que possuem frota adaptada para subsidiar o processo de moni- 
toramento do cumprimento e implementação da legislação de acessibilidade. 
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Responsáveis: Ministério das Cidades; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (CONADE) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a fiscalização de empre- 
sas concessionárias de transportes coletivos para atender a legislação da acessibilidade em parceria com 
as secretarias municipais de transportes, Ministério Público, conselhos e sociedade civil. 


Objetivo estratégico V: 
Garantia do respeito à livre orientação sexual e identidade de gênero. 


Ações programáticas: 


a) Desenvolver políticas afirmativas e de promoção de uma cultura de respeito à livre orientação sexual e 
identidade de gênero, favorecendo a visibilidade e o reconhecimento social. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


b) Apoiar projeto de lei que disponha sobre a união civil entre pessoas do mesmo sexo. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Legislativo a aprovação de legislação que reconheça a 
união civil entre pessoas do mesmo sexo. 


c) Promover ações voltadas à garantia do direito de adoção por casais homoafetivos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Recomendações: 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário a realização de campanhas de sensibilização de juízes para 
evitar preconceitos em processos de adoção por casais homoafetivos. 


* Recomenda-se ao Poder Legislativo elaboração de projeto de lei que garanta o direito de adoção 
por casais homoafetivos. 


d) Reconhecer e incluir nos sistemas de informação do serviço público todas as configurações familiares 
constituídas por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT), com base na desconstrução da 
heteronormatividade. 


Responsável: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


Parceiro: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


e) Desenvolver meios para garantir o uso do nome social de travestis e transexuais. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a promoção de ações que 
visam a garantir o uso do nome social de travestis e transexuais. 


f) Acrescentar um campo para informações sobre a identidade de gênero dos pacientes nos prontuários do 
sistema de saúde. 


Responsável: Ministério da Saúde 


g) Fomentar a criação de redes de proteção dos Direitos Humanos do segmento LGBT, principalmente a 
partir do apoio à implementação de Centros de Referência em Direitos Humanos de Prevenção e Combate 
à Homofobia!* e de núcleos de pesquisa e promoção da cidadania do segmento LGBT em universidades 
públicas. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 


h) Realizar relatório periódico de acompanhamento das políticas contra discriminação à população LGBT, 
que contenha, entre outras, informações sobre inclusão no mercado de trabalho, assistência à saúde inte- 
gral, número de violações registradas e apuradas, recorrências de violações, dados populacionais, de renda 
e conjugais. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística (IBGE); Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Ministério do Trabalho e Emprego 





16 - Parceria entre a SEDH/ PR, organismos governamentais e não governamentais. O objetivo da criação destes centros é fornecer orientação geral sobre direitos humanos 
a qualquer vítima de violação, além de informar sobre as garantias legais e encaminhar o cidadão aos serviços especializados de atendimento a cada caso específico. 
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Objetivo estratégico Vl: 


Respeito às diferentes crenças, liberdade de culto e garantia da laicidade 
do Estado. 


Ações programáticas: 


a) Instituir mecanismos que assegurem o livre exercício das diversas práticas religiosas, assegurando a 
proteção do seu espaço físico e coibindo manifestações de intolerância religiosa. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Cultura; Secretaria Especial dos Direitos Huma- 
nos da Presidência da República 


Parceiro: Fundação Cultural Palmares (FCP) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de Conselhos para a 
diversidade religiosa e espaços de debate e convivência ecumênica para fomentar o diálogo entre 
estudiosos e praticantes de diferentes religiões. 


b) Promover campanhas de divulgação sobre a diversidade religiosa para disseminar uma cultura da paz e 
de respeito às diferentes crenças. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Cultura; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


Parceiro: Fundação Cultural Palmares (FCP) 


c) Desenvolver mecanismos para impedir a ostentação de símbolos religiosos em estabelecimentos públi- 
cos da União. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se o respeito à laicidade pelos Poderes Judiciário e Legislativo, e Minis- 
tério Público, bem como dos órgãos estatais, estaduais, municipais e distritais. 


d) Estabelecer o ensino da diversidade e história das religiões, inclusive as derivadas de matriz africana, na 
rede pública de ensino, com ênfase no reconhecimento das diferenças culturais, promoção da tolerância e 
na afirmação da laicidade do Estado. 


Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República 


516. Elaborar 
indicadores 
para O 
monitoramento 
da 
implementação 
do Programa 
Nacional de 
Direitos 
Humanos. 


517. 
Acompanhar a 
execução de 
programas 
governamentai 
s e fundos 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


executivo, juntos com outros 
órgãos do Poder Público, dos 
conselhos e da sociedade civil, com 
um dos órgãos centrais. 


Resolução aprovada por 
unanimidade. Criar e fortalecer 
Secretarias Estaduais e Municipais 
de Direitos Humanos. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos resolve: que na 
criação de órgãos as Secretarias 
estaduais de Direitos Humanos, 
essas não sejam subordinados à 
estrutura da Secretaria de 
Segurança Pública mas sejam 
independentes e ligados, 
diretamente, ao chefe o poder 
executivo. Também no caso de 
serem municipais, que sejam 
independentes, ligadas ao chefe do 
poder executivo. 


“A União, o Distrito Federal, os 
Estados e os Municípios deverão 
elaborar seus Planos de Direitos 
Humanos, dotados das seguintes 
características: 

1. com ampla participação popular 





trabalho em elaboração permanente 


SITUAÇÃO ATUAL: Até o momento, a SEDH possui os indicadores do 1º plano de ação anual de implementação do PNDH. 


PERSPECTIVAS: A partir do Comitê Intra-setorial de Informações em Direitos Humanos, no âmbito da Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, pretende-se organizar um sistema interno de indicadores, que seja capaz de monitorar a 


implementação do novo Programa Nacional de Direitos Humanos. 
IPEA. (Ver meta 514) 


Este sistema deve ser articulado junto ao IBGE e ao 
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Parceiros: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Re- 
pública; Ministério da Cultura; Fundação Cultural Palmares (FCP) 


e) Realizar relatório sobre pesquisas populacionais relativas a práticas religiosas, que contenha, entre ou- 
tras, informações sobre número de religiões praticadas,proporção de pessoas distribuídas entre as reli- 
giões, proporção de pessoas que já trocaram de religião, número de pessoas religiosas não praticantes e 
número de pessoas sem religião. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) 
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Programa Nacional de Direitos Humanos-3 


eixo 


orientador IV 


Segurança Pública, Acesso à 
Justiça e Combate à Violência 
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Segurança Pública, Acesso à 
Justiça e Combate à Violência 


Por muito tempo, alguns segmentos da militância dos Direitos Humanos mantiveram-se distantes do 
debate sobre as políticas públicas de segurança no Brasil. No processo de consolidação da democracia, 
por diferentes razões, movimentos sociais e entidades manifestaram dificuldade no tratamento do tema. Na 
base dessa dificuldade estavam a memória dos enfrentamentos com o aparato repressivo ao longo de duas 
décadas de regime ditatorial, a postura violenta vigente, muitas vezes, em órgãos de segurança pública, a 
percepção do crime e da violência como meros subprodutos de uma ordem social injusta, a ser transforma- 
da em seus próprios fundamentos. 


Distanciamento análogo ocorreu na Universidade, que, com poucas exceções, não se debruçou sobre o 
modelo de polícia legado ou sobre os desafios da segurança pública. As polícias brasileiras, nos termos de 
sua tradição institucional, pouco aproveitaram da reflexão teórica e dos aportes oferecidos pela criminologia 
moderna e demais ciências sociais, já disponíveis há algumas décadas às polícias e aos gestores de países 
desenvolvidos. A cultura arraigada de rejeitar as evidências acumuladas pela pesquisa e pela experiência 
de reforma das polícias no mundo era a mesma que expressava nostalgia de um passado de ausência de 
garantias individuais e que identificava na ideia dos Direitos Humanos não a mais generosa entre as pro- 
messas construídas pela modernidade, mas uma verdadeira ameaça. 


Estavam postas as condições históricas, políticas e culturais para que houvesse um fosso aparentemen- 
te intransponível entre os temas da segurança pública e os Direitos Humanos. 


Nos últimos anos, contudo, esse processo de estranhamento mútuo passou a ser questionado. De um 
lado, articulações na sociedade civil assumiram o desafio de repensar a segurança pública a partir de diá- 
logos com especialistas na área, policiais e gestores. De outro, começaram a ser implantadas as primeiras 
políticas públicas buscando caminhos alternativos de redução do crime e da violência a partir de projetos 
centrados na prevenção e influenciados pela cultura de paz. 


A proposição do Sistema Unico de Segurança Pública (SUSP); a modernização de parte das nossas 
estruturas policiais e a aprovação de novos regimentos e leis orgânicas das polícias; a consciência 
crescente de que políticas de segurança pública são realidades mais amplas e complexas do que as 
iniciativas possíveis às chamadas “forças da segurança”; o surgimento de nova geração de policiais, 
disposta a repensar práticas e dogmas, e, sobretudo, a cobrança da opinião pública e a maior fiscaliza- 
ção sobre o Estado, resultante do processo de democratização, têm tornado possível a construção de 
uma agenda de reformas na área. 


O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) e os investimentos já realizados 
pelo governo federal na montagem de uma Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Re- 


naesp)”, que têm beneficiado milhares de policiais em cada Estado, simbolizam, ao lado do processo de 
debates da 12 Conferência Nacional de Segurança Pública, acúmulos históricos significativos, que apontam 
para novas e mais importantes mudanças. 


As propostas elencadas neste eixo orientador do Programa Nacional de Direitos Humanos se articu- 
lam com tal processo histórico de transformação e exigem muito mais do que já foi alcançado. Para tanto, 
parte-se do pressuposto de que a realidade brasileira segue sendo gravemente marcada pela violência e por 
severos impasses estruturais na área da segurança pública. 


Problemas antigos, como a ausência de diagnósticos, de planejamento e de definição formal de metas; a 
desvalorização profissional dos policiais e dos agentes penitenciários; o desperdício de recursos e a consagração 
de privilégios dentro das instituições; as práticas de abuso de autoridade e de violência policial contra grupos vul- 
neráveis e a corrupção dos agentes públicos da segurança demandam reformas tão urgentes quanto profundas. 


As propostas sistematizadas no Programa Nacional de Direitos Humanos 3, agregam, nesse contexto, 
as contribuições oferecidas pelo processo da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos e avançam 
também sobre temas que não foram objeto de debate, trazendo para o programa parte do acúmulo crítico 
que tem sido proposto ao país pelos especialistas e pesquisadores na área. 


Em linhas gerais, o programa aponta para a necessidade de ampla reforma no modelo de polícia e pro- 
põe o aprofundamento do debate sobre a implantação do ciclo completo de policiamento às corporações 
estaduais. Prioriza transparência e participação popular, instando ao aperfeiçoamento das estatísticas e à 
publicação de dados, assim como à reformulação do Conselho Nacional de Segurança Pública (Conasp). 
Contempla a prevenção da violência e da criminalidade como diretriz, ampliando o controle sobre armas de 
fogo e indicando a necessidade de profissionalização da investigação criminal. 


Com ênfase na erradicação da tortura e na redução da letalidade policial e carcerária, confere atenção 
especial ao estabelecimento de procedimentos operacionais padronizados, que previnam as ocorrências de 
abuso de autoridade e de violência institucional, e confiram maior segurança a policiais e agentes peniten- 
ciários. Reafirma a necessidade de criação de ouvidorias independentes em âmbito federal e, inspirado em 
tendências mais modernas de policiamento, estimula as iniciativas orientadas por resultados, o desenvolvi- 
mento do policiamento comunitário e voltado para a solução de problemas, elencando medidas que promo- 
vam a valorização dos trabalhadores em segurança pública. Contempla, ainda, a criação de sistema federal 
que integre os atuais sistemas de proteção a vítimas e testemunhas, defensores de Direitos Humanos e 
crianças e adolescentes ameaçados de morte. 


Também como diretriz, o programa propõe profunda reforma da Lei de Execução Penal, que introduza garan- 
tias fundamentais e novos regramentos para superar as práticas abusivas hoje comuns. E trata as penas priva- 
tivas de liberdade como última alternativa, propondo a redução da demanda por encarceramento e estimulando 
novas formas de tratamento dos conflitos, como as sugeridas pelo mecanismo da Justiça Restaurativa. 





17 - Em funcionamento desde 2007, a Renaesp atende policiais militares, civis, bombeiros e guardas municipais. A Rede é composta por cursos de pós-graduação 
lato sensu (especialização). As aulas abordam temas como ética, direitos humanos, sociologia e técnica policial. 
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Reafirma-se a centralidade do direito universal de acesso à Justiça, com a possibilidade de acesso aos 
tribunais por toda a população, com o fortalecimento das defensorias públicas e a modernização da gestão 
Judicial, de modo a garantir respostas judiciais mais céleres e eficazes. Destacam-se, ainda, o direito de 
acesso à Justiça em matéria de conflitos agrários e urbanos, e o necessário estímulo aos meios de soluções 
pacíficas de controvérsias. 


O programa apresenta neste eixo, fundamentalmente, propostas para que o Poder Público se aperfeiçoe 
no desenvolvimento de políticas públicas de prevenção ao crime e à violência, reforçando a noção de acesso 
universal à Justiça como direito fundamental, e sustentando que a democracia, os processos de partici- 
pação e transparência, aliados ao uso de ferramentas científicas e à profissionalização das instituições e 
trabalhadores da segurança, assinalam os roteiros mais promissores para que o Brasil possa avançar no 
caminho da paz pública. 


Diretriz 11: 


Democratização e modernização do sistema de segurança pública 


Objetivo estratégico |: 
Modernização do marco normativo do sistema de segurança pública. 


Ações programáticas: 


a) Propor alteração do texto constitucional de modo a considerar as polícias militares não mais como forças 
auxiliares do Exército, mantendo-as apenas como força reserva. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


b) Propor a revisão da estrutura, treinamento, controle, emprego e regimentos disciplinares dos órgãos de 
segurança pública, de forma a potencializar as suas funções de combate ao crime e proteção dos direitos 
de cidadania, bem como garantir que seus órgãos corregedores disponham de carreira própria, sem subor- 
dinação à direção das instituições policiais. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


c) Propor a criação obrigatória de ouvidorias de polícias independentes nos estados e no Distrito Federal, 
com ouvidores protegidos por mandato e escolhidos com participação da sociedade. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


d) Promover a autonomia e a modernização dos órgãos periciais oficiais, por meio de orçamento próprio, 
como forma de incrementar sua estruturação, assegurando a produção isenta e qualificada da prova mate- 
rial, bem como o princípio da ampla defesa e do contraditório e o respeito aos Direitos Humanos. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


e) Promover o aprofundamento do debate sobre a instituição do ciclo completo da atividade policial, com 
competências repartidas pelas polícias a partir da natureza e da gravidade dos delitos. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


f) Apoiar a aprovação do Projeto de Lei no 1937/2007 que dispõe sobre o Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP) 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Objetivo estratégico Il: 
Modernização da gestão do sistema de segurança pública. 


Ações programáticas: 


a) Condicionar o repasse de verbas federais à elaboração e revisão periódica de planos estaduais, distrital 
e municipais de segurança pública que se pautem pela integração e pela responsabilização territorial da 
gestão dos programas e ações. 


Responsável: Ministério da Justiça 
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b) Criar uma base de dados unificada que permita o fluxo de informações entre os diversos componentes 
do sistema de segurança pública e a Justiça criminal 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiros: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA); Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


c) Redefinir as competências e o funcionamento da Inspetoria Geral das Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares (IGPM). 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Defesa 


Objetivo estratégico Ill: 


Promoção dos Direitos Humanos dos profissionais do sistema de segu- 
rança pública, assegurando sua formação continuada e compatível com as 
atividades que exercem. 


Ações programáticas: 


a) Proporcionar equipamentos para proteção individual efetiva para os profissionais do sistema federal de 
segurança pública. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a aquisição de 
equipamentos de proteção individual efetiva para os profissionais de segurança pública. 


b) Condicionar o repasse de verbas federais aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios, à garantia 
da efetiva disponibilização de equipamentos de proteção individual aos profissionais do sistema nacional de 
segurança pública. 


Responsável: Ministério da Justiça 


c) Fomentar o acompanhamento permanente da saúde mental dos profissionais do sistema de segurança 
pública mediante serviços especializados do sistema de saúde pública. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde 


Parceiro: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação, no sistema de saúde pú- 
blica, de serviço especializado para acompanhamento permanente da saúde mental dos profissionais 
da segurança pública, especialmente os envolvidos em ações que tenham resultado letal. 


d) Propor projeto de lei instituindo seguro para casos de acidentes incapacitantes ou morte em serviço para 
os profissionais do sistema de segurança pública. 


Responsável: Ministério da Justiça; 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


e) Garantir a reabilitação e reintegração ao trabalho dos profissionais do sistema de segurança pública fe- 
deral, nos casos de deficiência adquirida no exercício da função. 


Responsável: Ministério da Justiça; 
Parceiros: Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e Distrito Federala garantia de reabilitação e reintegra- 
ção ao trabalho dos profissionais do sistema de segurança pública, nos casos de deficiência adquirida 
no exercício da função. 


Recomendação geral: 


Recomenda-se aos estados e Distrito Federal respeito ao direito à convivência familiar dos profissio- 
nais de segurança pública 


Diretriz 12: 


Transparência e participação popular no sistema de seguran- 
ça pública e justiça criminal. 


Objetivo estratégico |: 
Publicação de dados do sistema federal de segurança pública. 
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Ações programáticas: 
a) Publicar trimestralmente estatísticas sobre: 


* Crimes registrados, inquéritos instaurados e concluídos, prisões efetuadas, flagrantes registrados, 
operações realizadas, armas e entorpecentes apreendidos pela Polícia Federal em cada estado da 
Federação; 


* Veículos abordados, armas e entorpecentes apreendidos e prisões efetuadas pela Polícia Rodoviá- 
ria Federal em cada estado da Federação; 


* Presos provisórios e condenados sob custódia do sistema penitenciário federal e quantidade de 
presos trabalhando e estudando por sexo, idade e raça ou etnia; 


* Vitimização de policiais federais, policiais rodoviários federais, membros da Força Nacional de Se- 
gurança Pública e agentes penitenciários federais; 


* Quantidade e tipos de laudos produzidos pelos órgãos federais de perícia oficial. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiros: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística (IBGE) 


Recomendações: 
* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a publicação trimestral de: 


- estatísticas sobre crimes registrados, inquéritos instaurados e concluídos, prisões efetuadas, flagran- 
tes registrados, operações realizadas, armas e entorpecentes apreendidos pela Polícia Civil; 


- pessoas e veículos abordados, armas e entorpecentes apreendidos, prisões efetuadas e opera- 
ções realizadas pela Polícia Militar; 


- estatísticas sobre presos provisórios e condenados e quantidade de presos trabalhando e estu- 
dando por sexo, idade e raça/etnia; 


- benefícios legais concedidos a condenados e número de progressões de regime concedidas; 
- número e motivação dos processos administrativos disciplinares instaurados contra presos; 
- estatísticas sobre vitimização de policiais civis e militares e de agentes penitenciários; 


- estatísticas sobre mortes - naturais ou violentas - lesões corporais e tortura ocorridas nas 
instituições prisionais; 
- estatísticas sobre a produção dos órgãos de perícia oficial. 

* Recomenda-se ao Poder Judiciário e ao Ministério Público a publicação periódica de dados sobre sua 


atuação, tais como: quantidade de processos iniciados e finalizados; número de condenações, absolvições 
e arquivamentos, por tipo de delito; transações penais e suspensões condicionais de processo. 


222. Criar 


públicos que 
tenham relação 
direta com a 
implementação 
do PNDH. 


518. Promover 
ampla 
divulgação do 
PNDH em todo 
o território 
nacional. 


DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


referenciado nas diretrizes 
emanadas das conferências 
estaduais e aprovados pelos 
Conselhos; 

2. ser dotado de mecanismos 
concretos de execução, 
monitoramento e avaliação; 

3. revisões periódicas; 

4. metas e estratégias claras para 
orientar o conjunto das ações em 
direitos humanos na perspectiva da 
universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 


A IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos recomenda aos 
governadores a criação da 
Secretaria Estadual de Direitos 
Humanos, como na gestão das 
Políticas Públicas de Direitos 
Humanos e como fortalecimento do 
SNDH, que compreende [o) 
executivo, juntos com outros 
órgãos do Poder Público, dos 
conselhos e da sociedade civil, com 
um dos órgãos centrais. 


Resolução aprovada por 
unanimidade. Criar e fortalecer 
Secretarias Estaduais e Municipais 
de Direitos Humanos.” 
(IX Conferência Nacional dos 
Direitos Humanos) 


trabalho em elaboração permanente 


O Programa Nacional de Direitos Humanos está disponível no site da 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos: 


www .direitoshumanos.gov.br/11conferencia 





Objetivo estratégico Il: 


Consolidação de mecanismos de participação popular na elaboração das 
políticas públicas de segurança. 


Ações programáticas: 


a) Reformular o Conselho Nacional de Segurança Pública, assegurando a participação da sociedade civil 
organizada em sua composição e garantindo sua articulação com o Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomendam-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação e a imple- 
mentação de conselhos de segurança comunitários. 


b) Fomentar mecanismos de gestão participativa das políticas públicas de segurança, como conselhos e 
conferências, ampliando a Conferência Nacional de Segurança Pública. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Diretriz 13: 
Prevenção da violência e da criminalidade e profissionaliza- 
ção da investigação de atos criminosos. 


Objetivo estratégico |: 
Ampliação do controle de armas de fogo em circulação no país. 


Ações programáticas: 
a) Realizar ações permanentes de estímulo ao desarmamento da população. 


Responsável: Ministério da Justiça 


EM 


TZ 


b) Propor reforma da legislação para ampliar as restrições e os requisitos para aquisição de armas de fogo 
por particulares e empresas de segurança privada. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


c) Propor alteração da legislação para garantir que as armas apreendidas em crimes que não envolvam 
disparo sejam inutilizadas imediatamente após a perícia. 


Responsável: Ministério da Justiça 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a criação de sistema de monitora- 
mento da quantidade, tipo e destinação das armas apreendidas pela polícia, buscando assegurar que 
não retornem indevidamente às ruas. 


* Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a adoção de providência para ga- 
rantir o adequado armazenamento dos estoques de armas de fogo das forças policiais e das armas 
apreendidas. 


d) Registrar no Sistema Nacional de Armas todas as armas de fogo destruídas. 
Responsável: Ministério da Defesa 


Parceiro: Ministério da Justiça 


Objetivo estratégico Il: 
Qualificação da investigação criminal. 


Ações programáticas: 


a) Propor projeto de lei para alterar o procedimento do inquérito policial de modo a admitir procedimentos orais 
gravados e transformá-lo em peça ágil e eficiente de investigação criminal voltada à coleta de evidências. 


Responsável: Ministério da Justiça 


b) Fomentar o debate com o objetivo de unificar os meios de investigação e obtenção de provas e padroni- 
zar procedimentos de investigação criminal. 


Responsável: Ministério da Justiça 


c) Promover a capacitação técnica em investigação criminal para os profissionais dos sistemas estaduais 
de segurança pública. 


Responsável: Ministério da Justiça 


d) Realizar pesquisas para qualificação dos estudos sobre técnicas de investigação criminal. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação geral: 


Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a qualificação específica dos policiais civis em caso 
de transferência para delegacias especializadas, bem como a oferta permanente de cursos sobre 
preservação e análise de local de crime, entrevistas, interrogatórios e análise de informações. 


Objetivo estratégico Ill: 
Produção de prova pericial com celeridade e procedimento padronizado. 


Ações programáticas: 
a) Propor regulamentação da perícia oficial. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


b) Propor projeto de lei para proporcionar autonomia administrativa, financeira, orçamentária e funcional 
dos órgãos periciais federais. 


Responsável: Ministério da Justiça 
Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a elaboração de leis que garantam dotação orça- 
mentária específica e autonomia administrativa financeira e funcional aos órgãos periciais. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de planos de carreira e a consequente 
estruturação das carreiras periciais, bem como a exigência de dedicação exclusiva dos profissionais 
da perícia oficial. 
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c) Propor padronização de procedimentos e equipamentos a serem utilizados pelas unidades periciais ofi- 
ciais em todos os exames periciais criminalísticos e médico-legais. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


d) Desenvolver sistema de dados nacional informatizado para monitoramento da produção e da qualidade 
dos laudos produzidos nos órgãos periciais. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal o provimento de recursos para 
implantação de sistemas informatizados em todas as unidades de perícia oficiale a criação de bancos 
de dados com informações sobre as ocorrências atendidas, tais como: nomes dos responsáveis pelos 
exames, relação do material coletado e custodiado, exames requeridos. 


e) Fomentar parcerias com universidades para pesquisa e desenvolvimento de novas metodologias a serem 
implantadas nas unidades periciais. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiros: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Secretaria Es- 
pecial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


f) Promover e apoiar a educação continuada dos profissionais da perícia oficial, em todas as áreas, para a 
formação técnica e em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 

Parceiros: Ministério da Educação; Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 
Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a realização de convênios com 
universidades e centros de treinamento e a instituição de programas de educação continuada para os 


peritos oficiais, alicerçada nos Direitos Humanos e nos procedimentos adotados pelos organismos 
internacionais. 


Recomendações gerais: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a ampliação das unidades de perícias para o inte- 
rior, garantindo o atendimento universal da perícia oficial, principalmente para exames de corpo de 
delito e de local de crime. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a adoção de medidas que assegurem a preserva- 
ção do local do crime para a produção de prova pericial. 


e Recomendam-se aos estados e ao Distrito Federal a elaboração de estudos de reengenharia e 
gestão das unidades periciais, a garantia de recursos materiais e humanos para a pronta realização 
dos laudos periciais e garantia da continuidade e não prejuízo dos serviços e a formulação de regu- 
lamentos e código de ética para a atividade dos peritos oficiais. 


Objetivo estratégico IV: 
Fortalecimento dos instrumentos de prevenção à violência. 


Ações programáticas: 


a) Elaborar diretrizes para as políticas de prevenção à violência com o objetivo de assegurar o reconheci- 
mento das diferenças geracionais, de gênero, étnico-racial e de orientação sexual. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República 


Parceiro: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


b) Realizar anualmente pesquisas nacionais de vitimização. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 


c) Fortalecer mecanismos que possibilitem a efetiva fiscalização de empresas de segurança privada e a 
investigação e responsabilização de policiais que delas participem de forma direta ou indireta. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


d) Desenvolver normas de conduta e fiscalização dos serviços de segurança privados que atuam na área rural. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a capacitação dos profissionais do 
sistema de segurança pública em temas relativos à violência no campo. 
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e) Elaborar diretrizes para atividades de policiamento comunitário e policiamento orientado para a solução 
de problemas, bem como catalogar e divulgar boas práticas dessas atividades. 


Responsável: Ministério da Justiça 


f) Elaborar diretrizes para atuação conjunta entre os órgãos de trânsito e os de segurança pública para 
reduzir a violência no trânsito. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades 


Parceiro: Comitê Nacional de Mobilização pela Saúde, Segurança e Paz no Trânsito. 


g) Realizar debate sobre o atual modelo de repressão e estimular a discussão sobre modelos alternativos de 
tratamento do uso e tráfico de drogas, considerando o paradigma da redução de danos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Gabinete de Segurança Institucional; Ministério da Saúde 


Parceiro: Ministério da Educação 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação e o fortaleci- 
mento dos conselhos que tratam da temática de drogas lícitas e ilícitas, com a participação paritária 
da sociedade civil, conforme previsto nos pressupostos da Política Nacional sobre Drogas, bem como 
a inclusão de membros da Defensoria pública estadual e do Ministério Público em seus quadros. 


Objetivo estratégico V: 


Redução da violência motivada por diferenças de gênero, raça ou etnia, ida- 
de, orientação sexual e situação de vulnerabilidade. 


Ações programáticas: 
a) Fortalecer a atuação da Polícia Federal no combate e na apuração de crimes contra Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


b) Garantir aos grupos em situação de vulnerabilidade o conhecimento sobre serviços de atendimento, 
atividades desenvolvidas pelos órgãos e instituições de segurança e mecanismos de denúncia, bem como 
a forma de acioná-los. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário a criação de varas especializadas para atendi- 
mento a casos de discriminação e violência contra populações historicamente discriminadas. 


c) Desenvolver e implantar sistema nacional integrado das redes de saúde, de assistência social e educação 
para a notificação de violência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Saúde; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome; Ministério da Educação; Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios auxiliar no desenvolvi- 
mento e na implantação do sistema nacional integrado das redes de saúde, de assistência social e 
educação para a notificação de violência. 


d) Promover campanhas educativas e pesquisas voltadas à prevenção da violência contra pessoas com 
deficiência, idosos, mulheres, indígenas, negros, crianças, adolescentes, lésbicas, gays, bissexuais, transe- 
xuais, travestis e pessoas em situação de rua. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República; Ministério da Justiça; Ministério do Turismo; Ministério do Esporte 


Parceiros: Ministério da Educação;Ministério da Saúde; Secretaria-Geral da Presidência da República 
Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação de serviços de recebimento e 
encaminhamento de denúncias de violência praticadas contra esses grupos. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de unidades policiais especializadas no 
atendimento de populações historicamente vulneráveis e em situação de vulnerabilidade, e de crimes 
contra os Direitos Humanos. 


e) Fortalecer unidade especializada em conflitos indígenas na Polícia Federal e garantir sua atuação conjun- 
ta com a Funai, em especial nos processos conflituosos de demarcação. 
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Responsável: Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


f9) Fomentar cursos de qualificação e capacitação sobre aspectos da cultura tradicional dos povos indígenas 
e sobre legislação indigenista para todas as corporações policiais, principalmente para as polícias militares 
e civis especialmente nos estados e municípios em que as aldeias indígenas localizadas nas proximidades 
dos centros urbanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Fundação Nacional do Índio 
(Funai) 


g) Fortalecer mecanismos para combater a violência contra a população indígena, em especial para as mu- 
lheres indígenas vítimas de casos de violência psicológica, sexual e assédio moral. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República 


Parceiro: Fundação Nacional do Índio (Funai) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal o desenvolvimento de programas 
para orientação jurídica, de saúde mental e assistência social à população indígena, em parceria com 
o Poder Executivo Federal. 


h) Apoiar a implementação do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres!º de forma 
articulada com os planos estaduais de segurança pública e em conformidade com a Lei Maria da Penha (Lei 
nº 11.340/2006). 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República; Ministério da Saúde; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
Recomendações: 


* Recomenda-se aos municípios a implementação de serviços de rede de atendimento para enfren- 
tamento da violência contra mulheres. 





18 - Iniciativa do governo federal com objetivo de prevenir e enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres. O Pacto Nacional consiste no desenvolvimento 
de um conjunto de ações a serem executadas nos próximos quatro anos, de 2008 a 2011. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que o atendimento de mulheres vítimas de violên- 
cia seja feito preferencialmente por policiais de sexo feminino. 


D) Avaliar o cumprimento da Lei Maria da Penha com base nos dados sobre tipos de violência, agressor e vítima. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


)) Fortalecer ações estratégicas de prevenção à violência contra jovens negros. 


Responsáveis: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Justiça 


Parceiros: Ministério do Turismo; Ministério da Educação; Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República; Secretaria-Geral da Presidência da República 


K) Estabelecer política de prevenção de violência contra a população em situação de rua, incluindo ações de 
capacitação de policiais em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 

Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria de Relações Institu- 
cionais da Presidência da República; Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios a elaboração de programas volta- 
dos à segurança da população em situação de rua. 


* Recomenda-se aos municípios o estabelecimento de mecanismos que possibilitem supervisionar, 
identificar e receber denúncias sobre casos que envolvam conflitos entre guardas civis e população 
em situação de rua. 


D) Promover a articulação institucional, em conjunto com a sociedade civil, para implementar o Plano de 
Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à Fome; Ministério da Saúde 


m) Fomentar a implantação do serviço de recebimento e encaminhamento de denúncias de violência contra 
a pessoa idosa em todas as unidades da federação. 
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Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e secretarias estaduais e municipais responsáveis pela 
área de Direitos Humanos a criação do serviço de recebimento e encaminhamento de denúncias de 
violência contra a pessoa idosa. 


n) Capacitar profissionais de educação e saúde para identificar e notificar crimes e casos de violência contra 
a pessoa idosa e contra a pessoa com deficiência. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Saúde; Ministério da Educação 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a capacitação de profis- 
sionais de educação e saúde para identificar e noticiar casos de violência e tortura contra a pessoa 
idosa, a pessoa com deficiência e portadores de transtorno mental. 


o) Implementar ações de promoção da cidadania e Direitos Humanos das lésbicas, gays, bissexuais, tran- 
sexuais e travestis (LGBT) com foco na prevenção à violência, garantindo redes integradas de atenção. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiros: Ministério do Turismo; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação de comitês de 
acompanhamento da implementação das políticas públicas voltadas à população LGBT. 


Objetivo estratégico Vl: 
Enfrentamento ao tráfico de pessoas. 


Ações programáticas: 


a) Desenvolver metodologia de monitoramento, disseminação e avaliação das metas do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, bem como construir e implementar o Il Plano Nacional de Enfrenta- 
mento ao Tráfico de Pessoas. 


trabalho em elaboração permanente 





DELIBERAÇÕES DAS 
CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
TEMÁTICAS 


um serviço 
civil 
constituído 
por jovens 
formados 
como 
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228. 
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Governos 
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implementaç 
do do 
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Nacional de 
Direitos 
Humanos e a 
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humanos no 
respectivo 
Estado. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Turismo; Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República; Ministério do Trabalho e Emprego; Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério do Desen- 
volvimento Social e Combate à Fome 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a implementação de políticas e planos 
estaduais e municipais de enfrentamento ao tráfico de pessoas, com previsão nos respectivos orça- 
mentos para sua execução. 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a intensificação da fiscalização e repres- 
são do tráfico de pessoas e do turismo sexual. 


b) Estruturar, a partir de serviços existentes, sistema nacional de atendimento às vítimas do tráfico de pes- 
soas, de reintegração e diminuição da vulnerabilidade, especialmente de crianças, adolescentes, mulheres, 
transexuais e travestis. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério da Justiça 


Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Secretaria de Relações Institu- 
cionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados a criação de núcleos regionais de enfrentamento ao 
tráfico de pessoas, como órgãos de articulação dos serviços existentes. 


c) Implementar as ações referentes a crianças e adolescentes previstas na Política e no Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


d) Consolidar fluxos de encaminhamento e monitoramento de denúncias de casos de tráfico de crianças e 
adolescentes. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
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Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a aplicação de fluxos de encaminhamento 
de denúncias de casos de tráfico de crianças e adolescentes. 


* Recomenda-se ao Ministério Público a garantia de investigação e punição adequada aos casos de 
combate ao tráfico de pessoas. 


e) Revisar e disseminar metodologia para atendimento de crianças e adolescentes vítimas de tráfico. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a aplicação de metodolo- 
gia de atendimento de crianças e adolescentes vítimas de tráfico em suas redes de serviços. 


f) Fomentar a capacitação de técnicos da gestão pública, organizações não-governamentais e representan- 
tes das cadeias produtivas para o enfrentamento ao tráfico de pessoas. 


Responsável: Ministério do Turismo 


Parceiros: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


g) Desenvolver metodologia e material didático para capacitar agentes públicos no enfrentamento ao tráfico 
de pessoas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Turismo; Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República 


Parceiros: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


h) Realizar estudos e pesquisas sobre o tráfico de pessoas, inclusive sobre exploração sexual de crianças 
e adolescentes. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Turismo; Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República 


Parceiros: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Insti- 
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 


WIRetriz 14: 
Combate à violência institucional, com ênfase na erradicação 
da tortura e na redução da letalidade policial e carcerária. 


Objetivo estratégico |: 
Fortalecimento dos mecanismos de controle do sistema de segurança pública. 


Ações programáticas: 


a) Criar ouvidoria de polícia com independência para exercer controle externo das atividades das Polícias 
Federais e da Força Nacional de Segurança Pública, coordenada por um ouvidor com mandato. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação, com marco normativo 
próprio, de ouvidorias de polícia autônomas e independentes, comandadas por ouvidores com man- 
dato e escolhidos com participação da sociedade civil, com poder de requisição de documentos e 
livre acesso às unidades policiais, e dotadas de recursos humanos e materiais necessários ao seu 
funcionamento. 


b) Fortalecer a Ouvidoria do Departamento Penitenciário Nacional, dotando-a de recursos humanos e ma- 
teriais necessários ao desempenho de suas atividades,propondo sua autonomia funcional e orçamentária. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação, com marco normativo 
próprio, de ouvidorias do sistema penitenciário autônomas e independentes, comandadas por ouvi- 
dores com mandato e escolhidos com participação da sociedade civil, com poder de requisição de 
documento e livre acesso às unidades prisionais e dotadas de recursos humanos e materiais neces- 
sários ao seu funcionamento. 


c) Condicionar a transferência voluntária de recursos federais aos estados e ao Distrito Federal ao plano 
de implementação ou à existência de ouvidorias de polícia e do sistema penitenciário, que atendam aos 
requisitos de coordenação por ouvidor com mandato, escolhidos com participação da sociedade civil, e com 
independência para sua atuação. 
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Responsável: Ministério da Justiça 


d) Elaborar projeto de lei para o aperfeiçoamento da legislação processual penal visando a padronizar os 
procedimentos da investigação de ações policiais com resultado letal. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que todas as ações policiais com resultado letal 
sejam apuradas pela Polícia Civile pelas corregedorias da corporação dos policiais envolvidos. 


* Recomenda-se aos estados interiorizar seus trabalhos, garantindo que todos os processos possam 
ser analisados pelas Corregedorias de Polícia. 





* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de comissões especiais, com a partici- 
pação do ouvidor da polícia e de representantes da sociedade civil, para avaliar o uso da força e de 
armas de fogo por policiais, com o objetivo de redução da letalidade nas ações policiais. 


e) Dotar as Corregedorias da Polícia Federal, da Polícia Rodoviária Federal e do Departamento Penitenciário 
Nacional com recursos humanos e materiais suficientes para o desempenho de suas atividades, ampliando 
sua autonomia funcional. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal o fortalecimento das Corregedo- 
rias das Polícias e do sistema penitenciário, garantindo-lhes autonomia funcional, administrativa e 
orçamentária. 


f) Fortalecer a inspetoria da Força Nacional de Segurança Pública e tornar obrigatória a publicação trimestral de 
estatísticas sobre procedimentos instaurados e concluídos, e sobre o número de policiais desmobilizados. 


Responsável: Ministério da Justiça 


g) Publicar trimestralmente estatísticas sobre procedimentos instaurados e concluídos pelas Corregedorias 
da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária Federal, e sobre a quantidade de policiais infratores e condenados, 
por cargo e tipo de punição aplicada. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a publicação periódica de 
dados sobre o trabalho das Corregedorias das Polícias e do sistema penitenciário, tais como número 


de procedimentos instaurados e concluídos, policiais investigados e policiais punidos administrativa- 
mente e a suspensão imediata, com retirada do serviço de rua, de policiais investigados pelo envol- 
vimento em assassinatos. 


h) Publicar trimestralmente informações sobre pessoas mortas e feridas em ações da Polícia Federal, da 
Polícia Rodoviária Federal e da Força Nacional de Segurança Pública. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a publicação periódica de informa- 
ções sobre pessoas mortas e feridas em ações policiais. 


DD Criar sistema de rastreamento de armas e de veículos usados pela Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal e Força Nacional de Segurança Pública, e fomentar a criação de sistema semelhante nos estados 
e no Distrito Federal. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação de sistemas de 
rastreamento de armas e de veículos usados pelas polícias e pelas guardas municipais. 


Recomendações gerais: 
* Recomenda-se aos Estados, Distrito Federal e municípios: 


- O fim do emprego nos registros policiais, boletins de ocorrência policial e inquéritos policiais de 
expressões genéricas como “autos de resistência”, “resistência seguida de morte” e assemelha- 
das, em casos que envolvam pessoas mortas por policiais. 


- À criação de mecanismos assegurando que todos os casos com mortes em ações policiais se- 
Jam apreciados pela Vara do Júri. 


- O não arquivamento de casos envolvendo ação policial com resultado letal sem que tenham sido 
juntados os respectivos laudos de exame necroscópico. 


- Assegurar o uso obrigatório de tarjetas de identificação por policiais militares e guardas muni- 
cipais. 
- Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que as ocorrências policiais, envolvendo indí- 


genas, sejam registradas com acompanhamento de representantes da Funai, quando solicitado 
pela parte. 


125 


1206 


Objetivo estratégico Il: 


Padronização de procedimentos e equipamentos do sistema de segurança 
pública. 


Ações programáticas: 
a) Elaborar procedimentos operacionais padronizados para as forças policiais federais, com respeito aos 


Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


b) Elaborar procedimentos operacionais padronizados sobre revistas aos visitantes de estabelecimentos 
prisionais, respeitando os preceitos dos Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


c) Elaborar diretrizes nacionais sobre uso da força e de armas de fogo pelas instituições policiais e agentes 
do sistema penitenciário. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a proibição da utilização de armas 
de fogo no interior de estabelecimentos prisionais, salvo para policiamento externo, situações de 
crise e rebelião. 


d) Padronizar equipamentos, armas, munições e veículos apropriados à atividade policial a serem utiliza- 
dos pelas forças policiais da União, bem como aqueles financiados com recursos federais nos estados, no 
Distrito Federal e nos municípios. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal evitar o emprego de armas longas e de munição 
transfixante. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a não banalização e a adequação técnica dos 
veículos blindados, em respeito aos princípios dos Direitos Humanos, rejeitando seu uso para intimi- 
dações ou violações de direitos, como no caso dos “caveirões”. 


e) Disponibilizar para a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal e para a Força Nacional de Segurança 
Pública munição, tecnologias e armas de menor potencial ofensivo. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Objetivo estratégico Ill: 


Consolidação de uma política nacional visando à erradicação da tortura e de 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanas ou degradantes. 


Ações programáticas: 
a) Elaborar projeto de lei visando a instituir o Mecanismo Preventivo Nacional”, sistema de inspeção aos 
locais de detenção para o monitoramento regular e periódico dos centros de privação de liberdade, nos 


termos do protocolo facultativo à convenção da ONU contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanas ou degradantes. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Ministério das Relações Exteriores; 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação, com marco normativo próprio, de Comitês de 
Combate e Prevenção à Tortura, compostos com participação da sociedade civil. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de mecanismos estaduais de prevenção 
e combate à tortura, articulados com o Mecanismo Preventivo Nacional. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a realização de campanhas de esclarecimento e 
combate à prática da tortura, bem como que as escolas penitenciárias e Academias de Polícia tenham 
cursos de prevenção à tortura. 


b) Instituir grupo de trabalho para discutir e propor atualização e aperfeiçoamento da Lei nº 9.455/1997, que 
define os crimes de tortura, de forma a atualizar os tipos penais, instituir um sistema nacional de combate 





19 - Mecanismo Preventivo Nacional: É uma das determinações do Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu- 
manos e Degradantes da ONU, ratificada pelo Estado brasileiro. 


127 


128 


à tortura, estipular marco legal para a definição de regras unificadas de exame-médico legal, bem como 
estipular ações preventivas obrigatórias como formação específica das forças policiais e capacitação de 
agentes para a identificação da tortura. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério das Relações Exteriores; Casa Civil da Presidência da República; Secretaria de 
Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério da Justiça 


c) Promover o fortalecimento, a criação e a reativação dos comitês estaduais de combate à tortura. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


d) Propor projeto de lei para tornar obrigatória a filmagem dos interrogatórios ou audiogravações realizadas 
durante as investigações policiais. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


e) Estabelecer protocolo para a padronização de procedimentos a serem realizados nas perícias destinadas 
a averiguar alegações de tortura. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


f) Elaborar matriz curricular e capacitar os operadores do sistema de segurança pública e justiça criminal 
para o combate à tortura. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


g) Capacitar e apoiar a qualificação dos agentes da perícia oficial, bem como de agentes públicos de saúde, 
para a Identificação de tortura. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Ministério da Saúde 


h) Incluir na formação de agentes penitenciários federais curso com conteúdos relativos ao combate à tor- 
tura e sobre a importância dos Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal incluir na formação de agentes pe- 
nitenciários curso de conteúdos relativos ao combate à tortura e importância dos Direitos Humanos. 


) Realizar campanhas de prevenção e combate à tortura nos meios de comunicação para a população em 
geral, além de campanhas específicas voltadas às forças de segurança pública, bem como divulgar os pa- 
râmetros internacionais de combate às práticas de tortura. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


)) Estabelecer procedimento para a produção de relatórios anuais, contendo informações sobre o número 
de casos de torturas e de tratamentos desumanos ou degradantes levados às autoridades, número de per- 
petradores, e de sentenças judiciais. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Recomendações: 
* Recomenda-se aos estados que forneçam dados para os relatórios sobre os casos de tortura. 


* Recomenda-se a estados, Distrito Federal e municípios aderir ao sistema de informações formulado 
pelo governo federal em atendimento a esta diretriz. 


Objetivo estratégico IV: 
Combate às execuções extrajudiciais realizadas por agentes do Estado. 


a) Fortalecer ações de combate às execuções extrajudiciais realizadas por agentes do Estado, assegurando 
a investigação dessas violações. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendações: Recomenda-se ao Poder Judiciário a célere reparação de danos adequados dos 
familiares e demais dependentes das vítimas. 


b) Desenvolver e apolar ações específicas para investigação e combate à atuação de milícias e grupos de 
extermínio. 
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Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal o desenvolvimento de ações espe- 
cíficas para investigação e combate à atuação de milícias e grupos de extermínio. 


Diretriz 15: 
Garantia dos direitos das vítimas de crimes e de proteção das 
pessoas ameaçadas. 


Objetivo estratégico |: 
Instituição de um sistema federal que integre os programas de proteção. 


Ações programáticas: 


a) Propor projeto de lei para integração, de forma sistêmica, dos programas de proteção a vítimas e tes- 
temunhas ameaçadas, defensores de Direitos Humanos e crianças e adolescentes ameaçados de morte. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério da Justiça 


b) Desenvolver sistema nacional que integre as informações dos sistemas por programa de proteção. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a adoção de medidas necessárias 
à integração de suas informações ao banco de dados nacional sobre os programas de proteção. 


c) Ampliar os programas de proteção a vítimas e testemunhas ameaçadas, defensores de Direitos Humanos 
e crianças e adolescentes ameaçados de morte para os estados em que o Índice de violência determine a 
criação de programas locais. 


trabalho em elaboração permanente 


Informação adicional 


Resoluções da IX Conferência Nacional dos Direitos Humanos 

I SISTEMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

A Núcleo da Proposta 

1. O papel da sociedade civil, com seus agentes, mantendo viva a consciência dos direitos humanos, são fundamentais neste processo, desde pressionando, seja “gestando o que se poderia 
chamar de sempre” novos direitos “ou recolocando a demanda histórica e sempre atualizada dos” velhos direitos “(...), seja construindo” espaços públicos que ensejem a formulação e o controle 
social de Políticas Públicas em vista do monitoramento de sua garantia “. A realização do Sistema Nacional e do Sistema Estadual é tarefa de todos, para tanto é necessário fortalecer os espaços 
de participação autônoma da sociedade civil, desta forma a construção dos direitos humanos será obra da sociedade. Esta participação da sociedade civil é sobre modo imprescindível quando o 
sistema é pensado para ser articulado, orgânico e descentralizado, uma rede organizacional, formando” um todo organizado capaz de trabalhar com contradições e convergências. Cabe-lhe 
também (à sociedade civil) organizar-se no sentido de fortalecer-se para exigir os seus direitos e participar na ocupação dos espaços públicos e sua construção para que ensejem a formulação 
“(AL); 

2. Construção e fortalecimento dos espaços de controle social, Fóruns, Conferências e Conselhos de direitos adequados aos Princípios de Paris. 

3. Incluir ao final do item 54: “cabe-lhe também à sociedade civil organizar-se no sentido de fortalecer-se para exigir os seus direitos e participar na ocupação dos espaços públicos e sua 
construção para que ensejem a formulação (CE); 

4. Que as propostas para implementação dos Direitos Humanos sejam acompanhadas de medidas concretas, havendo engajamento da sociedade civil organizada com o Ministério Público, para 
que as ações propostas sejam efetivadas (CE); 

5. Unificar os diversos segmentos envolvidos na luta pelos direitos humanos (AP). 


D - ORÇAMENTO PÚBLICO E DIREITOS HUMANOS 


A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve: 

1. O orçamento público deve ser pautado pelos direitos humanos; 

2. A previsão e execução orçamentária em Direitos Humanos deve ampliar a destinação de recursos para concretização do Sistema Nacional de Direitos Humanos na totalidade das Políticas 
Públicas, pautando desta forma o orçamento público; 

3. O orçamento público referente às políticas de Direitos Humanos deve acompanhar o princípio do Estado Federativo, reforçando a descentralização junto às demais unidades federativas, 
desde que os princípios da participação popular na elaboração e execução orçamentária e a democratização das relações entre Estado e Sociedade Civil sejam reforçados; 

4. Criação de Fundo próprio para os Direitos Humanos, nos níveis federal, estadual e municipal; 

5. Proibição de contingenciamento de recursos de direitos humanos; 

6. Transparência dos dados do orçamento público (em todos os níveis). 

Parágrafo 73, itens 5 e 3 do Relatório Consolidado da Etapa Estadual: Deve-se encaminhar o mínimo de 1% da dotação orçamentária dos estados, para as políticas de Direitos Humanos. 
Considerando a dívida social do Estado e da sociedade para com o Sistema Nacional dos Direitos Humanos; Considerando a escassez de recursos nos orçamentos públicos; Considerando a falta 
de prioridade das ações da política de direitos humanos; 

Considerando ainda os obstáculos para a liberação de recursos, a IX Conferência Nacional de Direitos Humanos resolve: apresentar proposta de resolução que altere, através de emenda 
constitucional, a metodologia da elaboração dos orçamentos públicos nas três esferas de governo, tornando as leis orçamentárias imperativas e não autorizativa, como ocorre atualmente. 

Propor que as decisões dos Tribunais de Contas deverão levar em conta as violações de direitos humanos cometidas pelos gestores públicos, remetendo obrigatoriamente o processo ao Ministério 
Público específico. 

Considerando a importância que assume o orçamento público em todos os níveis da Federação para o financiamento do desenvolvimento humano, sustentável e democrático. Considerando que a 
elaboração desses orçamentos tem estado restrita ao âmbito dos parlamentos e a toda sorte de contradições e de interesses privados aí existentes. Considerando as inúmeras experiências 
exitosas de participação popular democrática na confecção de orçamentos públicos. Considerando a necessidade de conferir institucionalidade pública à promoção, proteção e reparação dos 
direitos humanos. PROPÕE: criação de um GT Nacional que se debruce na elaboração de uma PEC que redefina os princípios e diretrizes para os orçamentos públicos de modo que venham a ser, 
obrigatoriamente, elaborados em duas etapas: a primeira com ampla participação da sociedade civil e a segunda nos parlamentos. 

Apoiar a disseminação do orçamento participativo como instrumento de compartilhamento, com a cidadania, do poder, conferido ao Executivo e ao Legislativo, para a propositura, aprovação e 
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Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


d) Garantir a formação de agentes da Polícia Federal para a proteção das pessoas incluídas nos programas 
de proteção de pessoas ameaçadas, observadas suas diretrizes. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a capacitação dos policiais prote- 
tores, considerando as especificidades das medidas protetivas no âmbito deste programa. 


e) Ampliar os recursos orçamentários para a realização das ações dos programas de proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas, defensores de Direitos Humanos e crianças e adolescentes ameaçados de morte. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério da Justiça 
Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a garantia de compromisso orçamentário para 
execução dos seus programas de proteção. 


* Recomenda-se ao Ministério Público e ao Poder Judiciário que cooperem nas ações judiciais que 
envolvem pessoas ameaçadas. 


Objetivo estratégico Il: 
Consolidação da política de assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas. 


Ações programáticas: 


a) Propor projeto de lei para aperfeiçoar o marco legal do Programa Federal de Assistência a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas, ampliando a proteção de escolta policial para as equipes técnicas do programa 
e criar um sistema de apoio à reinserção social dos usuários do programa. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 
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Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que se responsabilizem pela regularidade dos 
repasses financeiros para as entidades executoras do Programa Federal de Assistência a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas (PROVITA), conforme convênios firmados. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário a priorização dos processos que envolvam pessoas sob proteção. 


b) Regulamentar procedimentos e competências para a execução do Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (PRÓVITA), em especial para a realização de escolta de seus usuários. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


c) Fomentar a criação de centros de atendimento a vítimas de crimes e a seus familiares, com estrutura 
adequada e capaz de garantir o acompanhamento psicossocial e jurídico dos usuários, com especial aten- 
ção a grupos sociais mais vulneráveis, assegurando o exercício de seus direitos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados que não têm programas de proteção a testemunhas 
que adotem as medidas necessárias para celebração de convênio com a União. 


d) Incentivar a criação de unidades especializadas do Serviço de Proteção ao Depoente Especial da Polícia 
Federal nos estados e no Distrito Federal. 


Responsável: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de Serviço de Proteção 
ao Depoente Especial, com recursos humanos e materiais necessários ao exercício de suas funções. 


e) Garantir recursos orçamentários e de infraestrutura ao Serviço de Proteção ao Depoente Especial da 
Polícia Federal, necessários ao atendimento pleno, imediato e de qualidade aos depoentes especiais e a 
seus familiares, bem como o atendimento às demandas de inclusão provisória no programa federal. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Objetivo estratégico Ill: 
Garantia da proteção de crianças e adolescentes ameaçados de morte. 


Ações programáticas: 


a) Ampliar a atuação federal no âmbito do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de 
Morte nas unidades da federação com maiores taxas de homicídio nessa faixa etária. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a implementação do pro- 
grama, fortalecendo a rede de atendimento especializado. 


b) Formular uma política nacional de enfrentamento da violência letal contra crianças e adolescentes. 
Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Justiça; Secretaria-Geral da Presidência da República; Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 


c) Desenvolver e aperfeiçoar os indicadores de morte violenta de crianças e adolescentes, assegurando 
publicação anual dos dados. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Saúde 


Parceiro: Ministério da Justiça 


d) Desenvolver programas de enfrentamento da violência letal contra crianças e adolescentes e divulgar as 
experiências bem sucedidas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Objetivo estratégico IV: 


Garantia de proteção dos defensores de Direitos Humanos e de suas 
atividades. 
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Ações programáticas: 


a) Fortalecer a execução do Programa Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos, garan- 
tindo segurança nos casos de violência, ameaça, retaliação, pressão ou ação arbitrária, e a defesa em ações 
Judiciais de má-fé, em decorrência de suas atividades. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal, municípios, Poderes Legislativo e Ju- 
diciário, nas diversas esferas federativas, e Ministério Público que cooperem para o enfrentamento 
às ações criminalizantes contra defensores dos Direitos Humanos, dos movimentos sociais e suas 
lideranças, tais como difamação, prisão ilegal ou arbitrária, falsa acusação, desqualificação de seu 
trabalho e outras. 


b) Articular com os órgãos de segurança pública e Direitos Humanos nos estados para garantir a segurança 
dos defensores de Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados que adotem as medidas necessárias para implementação ou fortale- 
cimento dos programas de proteção aos defensores dos Direitos Humanos, celebrando convênios 
com a União. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que adotem as medidas necessárias para a pro- 
teção de defensores de Direitos Humanos ameaçados, capacitando seus policiais e garantindo os 
recursos humanos e materiais necessários para o exercício de suas funções. 


c) Capacitar os operadores do sistema de segurança pública e de justiça sobre o trabalho dos defensores 
dos Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Ministério da Justiça 


d) Fomentar parcerias com as Defensorias Públicas dos Estados e da União para a defesa judicial dos de- 
fensores dos Direitos Humanos nos processos abertos contra eles. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se que as Defensorias Públicas dos estados consolidem o apoio jurídi- 
co aos defensores dos Direitos Humanos nos processos judiciais, por meio de acordos de coopera- 
ção com o Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos. 


e) Divulgar em âmbito nacional a atuação dos defensores e militantes de Direitos Humanos, fomentando 
uma cultura de respeito e valorização de seus papéis na sociedade. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se que os estados e o Distrito Federal desenvolvam campanhas que 
valorizem os defensores dos direitos humanos e sua luta social. 


Diretriz 16: 


Modernização da política de execução penal, priorizando a 
aplicação de penas e medidas alternativas à privação de liber- 
dade e melhoria do sistema penitenciário. 


Objetivo estratégico |: 
Reestruturação do sistema penitenciário. 


Ações programáticas: 
a) Elaborar projeto de reforma da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), com o propósito de: 


* Adotar mecanismos tecnológicos para coibir a entrada de substâncias e materiais proibidos elimi- 
nando a prática de revista Íntima nos familiares de presos; 


e Aplicar a LEP também a presas e presos provisórios e aos sentenciados pela Justiça Especial; 


* Vedar a divulgação pública de informações sobre perfil psicológico do preso e eventuais diagnósti- 
cos psiquiátricos feitos nos estabelecimentos prisionais; 


e Instituir a obrigatoriedade da oferta de ensino pelos estabelecimentos penais e a remição de pena 
por estudo; 


* Estabelecer que a perda de direitos ou a redução de acesso a qualquer direito ocorrerá apenas 
como consequência de faltas de natureza grave; 
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e Estabelec 


er critérios objetivos para isolamento de presos e persas no regime disciplinar diferenciado; 


* Configurar nulidade absoluta dos procedimentos disciplinares quando não houver citação do de- 
fensor do preso; 


* Estabelecer o regime de condenação como limite para casos de regressão de regime; 


* Assegurar e regulamentar as visitas íntimas para a população carcerária LGBT. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendações: 


* Recomen 
previstos n 


da-se ao Poder Judiciário que firme convênios para criação de Conselhos da Comunidade, 
a LEP, com recursos humanos e materiais suficientes, bem como para capacitação dos 


conselheiros. 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que assegurem o direito de visitas íntimas e re- 
gulares dos apenados, bem como espaço apropriado nos estabelecimentos prisionais que levem em 


f 





conta as di 


erentes orientações sexuais. 


b) Elaborar decretos extraordinários de indulto a condenados por crimes sem violência real, que reduzam 


substancialmente 


a população carcerária brasileira. 


Responsáveis: Ministério da Justiça 


c) Fomentar a realização de revisões periódicas processuais dos processos de execução penal da popula- 


ção carcerária. 


Responsáveis: Ministério da Justiça 


Recomendações: 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário e às Defensorias Públicas a realização de mutirões periódicos 


para anális 


e dos benefícios na execução penal da população encarcerada. 


* Recomenda-se à Defensoria Pública assegurar a presença de defensores públicos nos estabeleci- 


mentos pri 


sionais. 


d) Vincular o repasse de recursos federais para construção de estabelecimentos prisionais nos estados e 
no Distrito Federal ao atendimento das diretrizes arquitetônicas que contemplem a existência de alas espe- 
cíficas para presas grávidas e requisitos de acessibilidade. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que garantam a acessibilidade 
para presos com deficiência nos estabelecimentos prisionais ou que cumpram penas alternativas. 


e) Aplicar a Política Nacional de Saúde Mental e a Política para a Atenção Integral a Usuários de Álcool e 
Outras Drogas no sistema penitenciário. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a efetiva implantação do Plano 
Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, com a implantação de equipes de atenção básica nos 
estabelecimentos penais. 


f9) Aplicar a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) no contexto prisional, regu- 
lamentando a assistência pré-natal, a existência de celas específicas e período de permanência com seus 
filhos para aleitamento. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de programas voltados à 
atenção à saúde das mulheres grávidas encarceradas, garantindo a assistência pré-natal, bem como 
a criação de alas específicas nos estabelecimentos prisionais. 


g) Implantar e implementar as ações de atenção integral aos presos previstas no Plano Nacional de Saúde 
no Sistema Penitenciário. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde 


h) Estudar a possibilidade de criação, em âmbito federal, da carreira de oficial de condicional, trabalho exter- 
no e penas alternativas, para acompanhar os condenados em liberdade condicional, os presos em trabalho 
externo, em qualquer regime de execução, e os condenados a penas alternativas à prisão. 


Responsável: Ministério da Justiça; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação da carreira de oficial de 
condiciona, trabalho externo e penas alternativas. 


) Avançar na implementação do Sistema de Informações Penitenciárias (InfoPen), financiando a inclusão 
dos estabelecimentos prisionais dos estados e do Distrito Federal e condicionando os repasses de recursos 
federais à sua efetiva integração ao sistema. 
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Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário a adoção de medidas tecnológicas que possibi- 
litem a integração de seus dados no InfoPen. 


)) Ampliar campanhas de sensibilização para inclusão social de egressos do sistema prisional. 


Responsável: Ministério da Justiça 


k) Estabelecer diretrizes na política penitenciária nacional que fortaleçam o processo de reintegração social 
dos presos, internados e egressos, com sua efetiva inclusão nas políticas públicas sociais. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Mi- 
nistério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério do Esporte 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de programas espe- 
cíficos para reinserção social dos egressos do sistema prisional e a aplicação de políticas públicas 
sociais já existentes. 


D Debater, por meio de grupo de trabalho interministerial, ações e estratégias que visem a assegurar o 
encaminhamento, para o presídio feminino, mulheres transexuais e travestis que estejam em regime de 
reclusão. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se a elaboração de políticas de respeito às mulheres transexuais e 
travestis nos presídios estaduais. 


Objetivo estratégico Il: 
Limitação do uso dos institutos de prisão cautelar. 


Ações programáticas: 
a) Propor projeto de lei para alterar o Código de Processo Penal, com o objetivo de: 


* Estabelecer requisitos objetivos para decretação de prisões preventivas que consagrem sua excep- 
cionalidade; 


* Vedar a decretação de prisão preventiva em casos que envolvam crimes com pena máxima inferior 
a 4 (quatro) anos, excetuando crimes graves como formação de quadrilha e peculato; 


* Estabelecer o prazo máximo de 81 dias para prisão provisória. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal eliminar carceragens em Delega- 
cias de Polícia e outras unidades policiais. 


b) Alterar a legislação sobre abuso de autoridade, tipificando de modo específico as condutas puníveis. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Objetivo estratégico Ill: 
Tratamento adequado de pessoas com transtornos mentais. 


Ações programáticas: 
a) Estabelecer diretrizes que garantam tratamento adequado às pessoas com transtornos mentais em con- 
sonância com o princípio de desinstitucionalização. 

Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios mobilizar os serviços da 
rede de atenção à saúde mental para oferta do tratamento especializado dos portadores de transtor- 
nos mentais, após o cumprimento das medidas de segurança, com o devido encaminhamento aos 
serviços substitutivos à internação. 


b) Propor projeto de lei para alterar o Código Penal prevendo que o período de cumprimento de medidas de 
segurança não deve ultrapassar o da pena prevista para o crime praticado, e estabelecendo a continuidade 
do tratamento fora do sistema penitenciário quando necessário. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário a realização de mutirões periódicos para revi- 
são dos processos que envolvam aplicação de medidas de segurança, analisando a necessidade de 
sua manutenção. 
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c) Estabelecer mecanismos para a reintegração social dos internados em medida de segurança quando da 
extinção desta, mediante aplicação dos benefícios sociais correspondentes. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome 


Objetivo estratégico IV: 
Ampliação da aplicação de penas e medidas alternativas. 


Ações programáticas: 


a) Desenvolver instrumentos de gestão que assegurem a sustentabilidade das políticas públicas de aplica- 
ção de penas e medidas alternativas. 


Responsáveis: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário, estados, Distrito Federal e municípios a ma- 
nutenção de equipes técnicas multidisciplinares nas estruturas de aplicação e execução de penas e 
medidas alternativas. 


b) Incentivar a criação de varas especializadas e de centrais de monitoramento do cumprimento de penas 
e medidas alternativas. 


Responsável: Ministério da Justiça 


c) Desenvolver modelos de penas e medidas alternativas que associem seu cumprimento ao ilícito pratica- 
do, com projetos temáticos que estimulem a capacitação do cumpridor, bem como penas de restrição de 
direitos com controle de frequência. 


Responsável: Ministério da Justiça 


d) Desenvolver programas-piloto com foco na educação, para aplicação da pena de limitação de final de semana. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério da Educação 


trabalho em elaboração permanente 


execução da peça orçamentária. 

A IX Conferência Nacional de Direitos Humanos recomenda que sejam tomadas medidas legislativas a fim de proibir expressamente a contenção de verbas orçamentárias destinadas à 
implementação dos Direitos Humanos, com o objetivo de geração de superávit primário, de modo que seja vedada a devolução ao Tesouro Nacional, ao fim de cada ano fiscal, dos valores não 
aplicados. 
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Diretriz 17: 
Promoção de um sistema de justiça mais acessível, ágil e efe- 
tivo, para o conhecimento, a garantia e a defesa dos direitos. 


Objetivo estratégico |: 


Acesso da população à informação sobre seus direitos e sobre como ga- 
ranti-los. 


Ações programáticas: 
a) Difundir o conhecimento sobre os Direitos Humanos e sobre a legislação pertinente com publicações em 
linguagem e formatos acessíveis. 
Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 
Parceiros: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério 
da Educação; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a realização de parcerias com faculda- 
des de Direito e núcleos de Direitos Humanos para criar espaços descentralizados e acessíveis de 
orientação jurídica. 


* Recomenda-se aos municípios a capacitação de agentes comunitários, capazes de orientar juridi- 
camente a população quanto às demandas mais usuais de sua comunidade. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário que ofereça periodicamente, em linguagem acessível, cursos e 
palestras ao público de baixa renda sobre matérias mais recorrentes no âmbito do Judiciário. 





e Recomenda-se ao Ministério Público, Poder Judiciário e Defensorias Públicas a realização de ações 
conjuntas, coordenadas e focadas na conscientização e prevenção das lides judiciais. 


b) Fortalecer as redes de canais de denúncia (disque-denúncia) e sua articulação com instituições de Di- 
reitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a implantação e o fortalecimento de redes de 
canais de denúncia. 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios o incentivo aos jornais e rádios locais 
para recebimento de reclamações sobre má qualidade de serviços e produtos adquiridos, como canal 
de informação e conscientização. 


c) Incentivar a criação de centros integrados de serviços públicos para prestação de atendimento ágil à 
população, inclusive com unidades itinerantes para obtenção de documentação básica. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Parceiros: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério do Desen- 
volvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a criação de centros in- 
tegrados de serviços públicos para assegurar o atendimento da população local. 


d) Fortalecer o governo eletrônico com a ampliação da disponibilização de informações e serviços para a 
população via internet, em formato acessível. 


Responsáveis: Todos os Ministérios e Secretarias Especiais do governo federal 


Objetivo estratégico Il: 


Garantia do aperfeiçoamento e monitoramento das normas jurídicas para 
proteção dos Direitos Humanos. 


Ações programáticas: 


a) Implementar o Observatório da Justiça Brasileira, em parceria com a sociedade civil. 


Responsável: Ministério da Justiça 


b) Aperfeiçoar o sistema de fiscalização de violações aos Direitos Humanos, por meio do aprimoramento do 
arcabouço de sanções administrativas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Saúde; Ministério da Justiça; Ministério do Trabalho e Emprego 


c) Ampliar equipes de fiscalização sobre violações dos Direitos Humanos, em parceria com a sociedade civil. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República 


d) Propor projeto de lei buscando ampliar a utilização das ações coletivas para proteção dos interesses difu- 
sos, coletivos e individuais homogêneos, garantindo a consolidação de instrumentos coletivos de resolução 
de conflitos. 


Responsável: Ministério da Justiça 


e) Propor projetos de lei para: 
* Simplificar o processamento e julgamento das ações judiciais; 
* Coibir os atos protelatórios; 
* Restringir as hipóteses de recurso ex officio; 
* Reduzir recursos e desjudicializar conflitos. 


* Responsável: Ministério da Justiça 


f) Aperfeiçoar a legislação trabalhista, visando ampliar novas tutelas de proteção das relações do trabalho 
e as medidas de combate à discriminação e ao abuso moral no trabalho. 


Responsáveis: Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Po- 
líticas para as Mulheres da Presidência da República 


g) Implementar mecanismos de monitoramento dos serviços de atendimento ao aborto legalmente autori- 
zado, garantindo seu cumprimento e facilidade de acesso. 


Responsáveis: Ministério da Saúde; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidên- 
cia da República 
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Recomendações gerais: 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário o aperfeiçoamento do Sistema de Justiça da Infância e Juven- 
tude em todos os estados da federação, em consonância com os artigos 37, 39 e 40 da Convenção 
sobre os Direitos da Criança e outras normas da ONU. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário priorizar os processos que envolvam crianças e adolescentes, 
bem como constituir equipes interprofissionais no Sistema de Justiça da Infância e Juventude. 


Objetivo estratégico Ill: 
Utilização de modelos alternativos de solução de conflitos. 


Ações programáticas: 


a) Fomentar iniciativas de mediação e conciliação, estimulando a resolução de conflitos por meios autocom- 
positivos, voltados à maior pacificação social e menor judicialização. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério das Cidades 
Parceiro: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios, ao Poder Judici- 
ário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e à sociedade civil o desenvolvimento e incentivo à 
utilização de formas e técnicas negociadas de resolução de conflitos. 


b) Fortalecer a criação de núcleos de justiça comunitária, em articulação com os estados,o Distrito Federal 
e os municípios, e apolar o financiamento de infraestrutura e de capacitação. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal, aos municípios, ao Poder Judi- 
ciário, ao Ministério Público e Defensorias Públicas a implantação e fortalecimento de Núcleos de 
Justiça Comunitária. 


c) Capacitar lideranças comunitárias sobre instrumentos e técnicas de mediação comunitária, incentivando 
a resolução de conflitos nas próprias comunidades. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios o incentivo a 
ações e técnicas de mediação popular de resolução de conflitos. 


o) Incentivar projetos pilotos de Justiça Restaurativa?, como forma de analisar seu impacto e sua aplicabi- 
lidade no sistema jurídico brasileiro. 


Responsável: Ministério da Justiça 


e) Estimular e ampliar experiências voltadas para a solução de conflitos por meio da mediação comunitária 
e dos Centros de Referência em Direitos Humanos, especialmente em áreas de baixo índice de desenvolvi- 
mento humano (IDH) e com dificuldades de acesso a serviços públicos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Recomendação geral: 


Recomenda-se ao Poder Judiciário a implementação de estrutura física adequada em todas as suas 
unidades e a contratação e capacitação de servidores, assistentes sociais e psicólogos, para atendi- 
mento às populações historicamente vulneráveis ou em situação de vulnerabilidade. 


Objetivo estratégico IV: 
Garantia de acesso universal ao sistema judiciário. 


Ações programáticas: 
a) Propor a ampliação da atuação da Defensoria Pública da União. 
Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal que as Defensorias Públicas sejam 
dotadas de recursos orçamentários, materiais e humanos suficientes para o exercício de suas atri- 
buições em todas as comarcas e que sejam criados e fortalecidos núcleos especializados de Direitos 
Humanos em sua estrutura. 





20 - Justiça restaurativa: é um processo em que vítima e ofensor, bem como demais outros indivíduos ou membros da comunidade que foram afetados pelo conflito 
em questão, participam ativamente na resolução das questões oriundas desse conflito, geralmente com a ajuda de um facilitador, com o objetivo de atingir resultados 
restaurativos. (resolução 2002/12 do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas) 
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b) Fomentar parcerias entre municípios e entidades de proteção aos Direitos Humanos para atendimento 
da população com dificuldade de acesso ao sistema de justiça, com base no mapeamento das principais 
demandas da população local e no estabelecimento de estratégias para atendimento e ações educativas e 
informativas. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 

Parceiro: Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário a promoção de cursos regulares de formação 
dos servidores da Justiça em Direitos Humanos, com recortes de gênero e raça, que contemplem 


as demandas específicas dos segmentos sociais em situação de vulnerabilidade ou historicamente 
vulnerabilizados 


c) Apoiar a capacitação periódica e constante dos operadores do Direito e servidores da Justiça na aplica- 
ção dos Direitos Humanos na lógica centrada na composição de interesses. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


d) Dialogar com o Poder Judiciário para assegurar o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, 
em igualdade de condições com as demais pessoas. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário assegurar o efetivo acesso das pessoas com 
deficiência à justiça, em igualdade de condições com as demais pessoas. 


e) Apolar os movimentos sociais e a Defensoria Pública na obtenção da gratuidade das perícias para as 
demandas judiciais individuais e coletivas, e relacionadas a violações de Direitos Humanos. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário isentar os movimentos sociais e a Defensoria 
Pública do pagamento dos honorários periciais, em casos relacionados a violações de Direitos Hu- 
manos. 


Recomendações gerais: 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário o fortalecimento de iniciativas de juizados itinerantes, especial- 
mente nas regiões mais afastadas dos centros urbanos. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública assegurar que seus 
membros fixem residência no município em que atuam. 


Objetivo estratégico V: 
Modernização da gestão e agilização do funcionamento do sistema de justiça. 


Ações programáticas: 

a) Propor legislação de revisão e modernização dos serviços notariais e de registro. 
Responsável: Ministério da Justiça 
Recomendações: 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário a ampliação do acesso e maior agilidade na prestação jurisdi- 
cional, mediante informatização e desenvolvimento de programas de qualificação de seus servidores. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário expandir iniciativas de processos eletrônicos, incentivando con- 
vênios de cooperação, para que informações entre órgãos públicos sejam repassadas por meios 
eletrônicos. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário, por meio dos Tribunais de Justiça, garantir que tabeliães e 
oficiais de registros de cartórios de notas e registros encaminhem relatórios anuais para as Correge- 
dorias-Gerais da Justiça dos estados, com dados sobre os recursos que entraram em cada estabe- 
lecimento a título de compensação pelos serviços prestados ao público (emolumentos). 


* Recomenda-se às Defensorias Públicas o desenvolvimento de sistemas informatizados para a 
modernização da gestão. 


* Recomenda-se às Defensorias Públicas a adoção de mecanismos de agendamento, pessoal ou 
eletrônico, para atendimento aos cidadãos. 


b) Desenvolver sistema integrado de informações do Poder Executivo e Judiciário e disponibilizar seu aces- 
so à sociedade. 


Responsável: Ministério da Justiça 


Objetivo estratégico Vl: 
Acesso à Justiça no campo e na cidade. 
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Ações programáticas: 


a) Assegurar a criação de um marco legal para a prevenção e mediação de conflitos fundiários urbanos, 
garantindo o devido processo legal e a função social da propriedade. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades 
Recomendações: 
* Recomenda-se ao Poder Judiciário estabelecer critério objetivo e unificado sobre terra produtiva. 


* Recomenda-se ao Poder Judiciário ampliar a fiscalização dos serviços notariais e registros imobiliários. 


b) Propor projeto de lei voltado a regulamentar o cumprimento de mandados de reintegração de posse ou 
correlatos, garantindo a observância do respeito aos Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Ministério das Cidades; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


c) Promover o diálogo com o Poder Judiciário para a elaboração de procedimento para o enfrentamento de 
casos de conflitos fundiários coletivos urbanos e rurais. 


Responsáveis: Ministério das Cidades; Ministério da Justiça; Ministério do Desenvolvimento Agrário 


Recomendação: Recomenda-se ao Poder Judiciário normatização administrativa para agilização dos 
processos referentes a conflitos fundiários urbanos e rurais. 


d) Propor projeto de lei para institucionalizar a utilização da mediação como ato inicial das demandas de 
conflitos agrários e urbanos, priorizando a realização de audiência coletiva com os envolvidos, com a pre- 
sença do Ministério Público, do poder público local, órgãos públicos especializados e Polícia Militar, como 
medida preliminar à avaliação da concessão da medida liminar, sem prejuízo de outros meios institucionais 
para solução de conflitos. 


Responsáveis: Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Justiça 


Programa Nacional de Direitos Humanos-3 


eixo 


orientador V 


Educação e Cultura 
em Direitos Humanos 
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Educação e Cultura 
em Direitos Humanos 


À educação e a cultura em Direitos Humanos visam à formação de nova mentalidade coletiva para o 
exercício da solidariedade, do respeito às diversidades e da tolerância. Como processo sistemático e multi- 
dimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, seu objetivo é combater o preconceito, a discri- 
minação e a violência, promovendo a adoção de novos valores de liberdade, justiça e igualdade. 


A educação em Direitos Humanos, como canal estratégico capaz de produzir uma sociedade igualitária, 
extrapola o direito à educação permanente e de qualidade. Trata-se de mecanismo que articula, entre ou- 
tros elementos: a) a apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre Direitos Humanos e a 
sua relação com os contextos internacional, nacional e local; b) a afirmação de valores, atitudes e práticas 
sociais que expressem a cultura dos Direitos Humanos em todos os espaços da sociedade; c) a formação 
de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo, social, ético e político; d) o de- 
senvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e 
materiais didáticos contextualizados; e) o fortalecimento de políticas que gerem ações e instrumentos em 
favor da promoção, da proteção e da defesa dos Direitos Humanos, bem como da reparação das violações. 


O PNDH-3 dialoga com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) como referência 
para a política nacional de Educação e Cultura em Direitos Humanos, estabelecendo os alicerces a serem 
adotados nos âmbitos nacional, estadual, distrital e municipal. 


O PNEDH, refletido neste programa, se desdobra em 5 grandes áreas: 


Na educação básica, a ênfase do PNDH-3 é possibilitar, desde a infância, a formação de sujeitos de 
direito, priorizando as populações historicamente vulnerabilizadas. A troca de experiências de crianças de 
diferentes raças e etnias, imigrantes, com deficiência física ou mental fortalece, desde cedo, um sentimento 
de convivência pacífica. Conhecer o diferente, desde a mais tenra idade, é perder o medo do desconhecido, 
formar opinião respeitosa e combater o preconceito, às vezes arraigado na própria família. 


No Programa, essa concepção se traduz em propostas de mudanças curriculares, incluindo a educação 
transversal e permanente nos temas ligados aos Direitos Humanos e, mais especificamente, o estudo da 
temática de gênero e orientação sexual, das culturas indígena e afro-brasileira entre as disciplinas do ensino 
fundamental e médio. 


No ensino superior as metas previstas visam a incluir os Direitos Humanos, por meio de diferentes 
modalidades como disciplinas, linhas de pesquisa, áreas de concentração, transversalização incluída nos 
projetos acadêmicos dos diferentes cursos de graduação e pós-graduação, bem como em programas e 
projetos de extensão. 


trabalho em elaboração permanente 


Ações Adicionais 








Informação adicional 


Defensores de | O PPA 2008-2011 prevê no programa 0670 a ação 6762, de Proteção a Defensores de Direitos Humanos. Sua finalidade é Proporcionar aos defensores dos direitos humanos de 
direitos todo o País condições para que desempenhem suas atividades com segurança e apoiá-los quando envolvidos em situações de ameaça ou risco iminente a sua integridade 
humanos física. 


A ação consiste na coordenação e implementação de medidas urgentes para a garantia da proteção aos defensores dos direitos humanos ameaçados, bem como na articulação 
de medidas preventivas que atuem nas causas das ameaça. Tais medidas serão implementadas por meio da capacitação e instrumentalização dos agentes públicos 
responsáveis pela proteção; de campanhas de sensibilização da sociedade voltadas para a importância da atuação dos defensores dos direitos humanos; da capacitação e 
orientação de auto-proteção aos defensores dos direitos humanos; da criação de um banco de dados sigiloso sobre os casos de violações dos direitos humanos e defensores 
ameaçados; do monitoramento dos casos de violações contra defensores dos direitos humanos; e de visitas "in loco" a situações de risco iminente aos defensores dos direitos 
humanos. Em 2006 foram realizados três projetos-piloto com a instalação do serviço de proteção a 19 defensores beneficiados nos Estados do Pará, Pernambuco e Espírito 
Santo, reconhecidos por situações de ameaças graves a defensores de direitos humanos. 


(Fonte: Mapeamento de ações orçamentárias integrantes da proposta orçamentária de 2007 - SEDH) 


Os recursos destinados ao Programa são utilizados na implantação de Programas Estaduais que, por sua vez, realizam as medidas necessárias para a efetiva proteção aos 
defensores em situação de risco. Devido essa implantação estar em fase inicial nos Estados, o programa concluiu ser de maior importância realizar o fortalecimento dos 
programas estaduais já implantados e a ampliação para novos estados. Durante esse processo de implantação e fortalecimento, dois casos graves de proteção urgente foram 
efetivados, de forma direta e emergencial, a fim de garantir a integridade física e a continuidade da atuação dos defensores. Estando ainda aguardando deliberação para 
efetivação de proteção, seis casos identificados no final do ano de 2007. 


(Fonte: Relatório de Gestão SEDH 2007) 


Hanseníase A Lei 11.520 de Setembro de 2007 autoriza a concessão de pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível, às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas a 
isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 1986. As pensões devem ser requeridas a título de indenização especial, correspondente a 
R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais). 


No ano de 2006, foi constituído um grupo de trabalho interministerial com a finalidade de levantar as necessidades das pessoas atingidas pela hanseníase em diversas colônias 
no país. Em julho de 2007, por meio do Decreto 6168, foi criada a Comissão Interministerial de Avaliação, a fim de avaliar os requerimentos para a concessão da pensão 
especial. 

O Ministério da Saúde estima a existência de cerca de 40.000 casos e hanseníase no país. Desde a instalação da Comissão Interministerial, esta já recebeu aproximadamente 
8.000 requerimentos. Destes, cerca de 500 casos já foram analisados e 250 foram aprovados. 


Fonte: SEDH 
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A educação não formal em Direitos Humanos é orientada pelos princípios da emancipação e da auto- 
nomia, configurando-se como processo de sensibilização e formação da consciência crítica. Desta forma, 
o PNDH-3 propõe inclusão da temática de Educação em Direitos Humanos nos programas de capacitação 
de lideranças comunitárias e nos programas de qualificação profissional, alfabetização de jovens e adultos, 
entre outros. Volta-se, especialmente, para o estabelecimento de diálogo e parcerias permanentes como o 
vasto leque brasileiro de movimentos populares, sindicatos, igrejas, ONGs, clubes, entidades empresariais 
e toda sorte de agrupamentos da sociedade civil que desenvolvem atividades formativas em seu cotidiano. 


A formação e a educação continuada em Direitos Humanos, com recortes de gênero, relações étnico- 
raciais e de orientação sexual, em todo o serviço público, especialmente entre os agentes do sistema de 
Justiça e segurança pública, são fundamentais para consolidar o Estado Democrático e a proteção do direito 
à vida e à dignidade, garantindo tratamento igual a todas as pessoas e o funcionamento de sistemas de 
Justiça que promovam os Direitos Humanos. 


Por fim, aborda-se o papel estratégico dos meios de comunicação de massa, no sentido de construir ou 
desconstruir um ambiente nacional e uma cultura social de respeito e proteção aos Direitos Humanos. Daí 
a importância primordial de introduzir mudanças que assegurem ampla democratização desses meios, bem 
como de atuar permanentemente junto a todos os profissionais e empresas do setor (seminários, debates, 
reportagens, pesquisas, conferências, etc), buscando sensibilizar e conquistar seu compromisso ético com 
a afirmação histórica dos Direitos Humanos. 


Diretriz 18: 


Efetivação das diretrizes e dos princípios da política nacional 
de educação em Direitos Humanos para fortalecer uma cultu- 
ra de direitos. 


Objetivo estratégico |: 
Implementação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 


Ações programáticas: 


a) Desenvolver ações programáticas e promover articulação que viabilizem a implantação e a implementa- 
ção do PNEDH. 
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Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


b) Implantar mecanismos e instrumentos de monitoramento, avaliação e atualização do PNEDH, em proces- 
sos articulados de mobilização nacional. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


c) Fomentar e apoiar a elaboração de planos estaduais e municipais de educação em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a elaboração de seus Planos 
Estaduais de Educação em Direitos Humanos (PEEDH's), tendo como diretriz o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos. 


d) Apoiar técnica e financeiramente iniciativas em educação em Direitos Humanos, que estejam em conso- 
nância com o PNEDH. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


e) Incentivar a criação e investir no fortalecimento dos Comitês de Educação em Direitos Humanos em 
todos os estados e no Distrito Federal, como órgãos consultivos e propositivos da política de educação em 
Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 


Parceiro: Ministério da Educação 


Recomendação: Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criação de órgãos responsáveis 
pela efetivação das políticas públicas de Educação em Direitos Humanos. 


Objetivo Estratégico Il: 


Ampliação de mecanismos e produção de materiais pedagógicos e didáti- 
cos para Educação em Direitos Humanos. 


Ações Programáticas: 


a) Incentivar a criação de um programa nacional de formação em Educação em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação; Ministério da Justiça; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República 


Recomendação: Recomenda-se que o programa nacional de formação em Educação em Direitos 
Humanos seja elaborado conjuntamente entre as Secretarias Municipais, Estaduais e Distrital de 
Educação, as instituições formadoras, as instituições de ensino superior, os Comitês de Educação em 
Direitos Humanos e movimentos e ONGs que atuam na temática. 


b) Estimular a temática dos Direitos Humanos nos editais de avaliação e seleção de obras didáticas do 
sistema de ensino. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação; 


Parceiros: Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios que fomentem a produ- 
ção de materiais na área de Educação em Direitos Humanos, preservando a adequação da obra e 
suas estratégias didático-pedagógicas à faixa etária e interesses de estudantes a que se destinam. 


c) Estabelecer critérios e indicadores de avaliação de publicações na temática de Direitos Humanos para o 
monitoramento da escolha de livros didáticos no sistema de ensino. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


d) Atribuir premiação anual de educação em Direitos Humanos, como forma de incentivar a prática de ações 
e projetos de educação e cultura em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


e) Garantir a continuidade da “Mostra Cinema e Direitos Humanos na América do Sul" e da “Semana Direi- 
tos Humanos” como atividades culturais para difusão dos Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
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f) Consolidar a revista “Direitos Humanos” como instrumento de Educação e Cultura em Direitos Humanos, 
garantindo o caráter representativo e plural em seu Conselho Editorial. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


g) Produzir recursos pedagógicos e didáticos especializados e adquirir materiais e equipamentos em for- 
mato acessível para a educação em Direitos Humanos, para todos os níveis de ensino. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Recomendação: Recomenda-se aos sistemas de ensino que, ao produzir ou adotar materiais edu- 
cativos, observem as condições estabelecidas por programas de caráter nacional, em especial o 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 
Médio (PNLEM) e o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE). 


h) Publicar materiais pedagógicos e didáticos para a educação em Direitos Humanos em formato acessível 
para as pessoas com deficiência, bem como promover o uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras) em 
eventos ou divulgação em mídia. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação. 


D) Fomentar o acesso de estudantes, professores e demais profissionais da educação às Tecnologias da 
Informação e Comunicação. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Diretriz 19: 
Fortalecimento dos princípios da democracia e dos Direitos 


Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições 
de ensino superior e nas instituições formadoras. 


Objetivo Estratégico |: 


Inclusão da temática de Educação e Cultura em Direitos Humanos nas es- 
colas de educação básica e em instituições formadoras. 


Ações Programáticas: 


a) Estabelecer diretrizes curriculares para todos os níveis e modalidades de ensino da educação básica 
para a inclusão da temática de educação e cultura em Direitos Humanos, promovendo o reconhecimento 
e o respeito das diversidades de gênero, orientação sexual, identidade de gênero, geracional, étnico-racial, 
religiosa, com educação igualitária, não discriminatória e democrática. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Re- 
pública; Ministério da Cultura 


b) Promover a inserção da educação em Direitos Humanos nos processos de formação inicial e continuada 
de todos os profissionais da educação, que atuam nas redes de ensino e nas unidades responsáveis por 
execução de medidas socioeducativas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


c) Incluir, nos programas educativos, o direito ao meio ambiente como direito humano. 


Responsáveis: Ministério do Meio Ambiente; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidên- 
cia da República; Ministério da Educação 


d) Incluir conteúdos, recursos, metodologias e formas de avaliação da educação em Direitos Humanos nos 
sistemas de ensino da educação básica. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Recomendações: 


e Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios que os sistemas de ensino sejam orien- 
tados por dispositivos legais de promoção e valorização de uma cultura em e para os Direitos Huma- 
nos, dinamizando os projetos pedagógicos. 
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* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios que suas abordagens curriculares res- 
peitem as especificidades exigidas pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura e 
da comunidade escolar. 


e) Desenvolver ações nacionais de elaboração de estratégias de mediação de conflitos e de Justiça Res- 
taurativa nas escolas, Instituições formadoras e instituições de ensino superior, inclusive promovendo a 
capacitação de docentes para a identificação de violência e abusos contra crianças e adolescentes, seu 
encaminhamento adequado e a reconstrução das relações no âmbito escolar. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a capacitação dos profis- 
sionais de ensino para identificar sinais de violência doméstica e abusos em crianças e adolescentes. 


f? Publicar relatório periódico de acompanhamento da inclusão da temática dos Direitos Humanos na edu- 
cação formal que contenha, pelo menos as seguintes informações: 


* Número de estados e municípios que possuem Planos de Educação em Direitos Humanos; 
* Existência de normas que incorporam a temática de Direitos Humanos nos currículos escolares; 
* Documentos que atestem a existência de Comitês de Educação em Direitos Humanos; 


* Documentos que atestem a existência de órgãos governamentais especializados em Educação em 
Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


Parceiro: Ministério da Educação 


g) Desenvolver e estimular ações de enfrentamento ao bullying e ao cyberbulling?!. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Parceiro: Ministério da Justiça 


h) Implementar e acompanhar a aplicação das leis que dispõem sobre a inclusão da história e cultura afro- 
brasileira e dos povos indígenas em todos os níveis e modalidades da educação básica. 


21 - Cyberbulling: Uso da rede mundial de computadores para intimidar e humilhar. Tem como principal ferramenta as redes sociais, mensagens SMS e comunicado- 
res instantâneos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Parceiros: Fundação Nacional do Índio (Funai); Fundação Cultural Palmares (FCP) 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios o estímulo aos fóruns 
de educação étnico-racial como espaço deliberativo de discussão para introdução de conteúdos da 
cultura afro-brasileira e dos povos indígenas e como espaço fiscalizador da aplicação das leis. 


Objetivo Estratégico Il: 


Inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos nos cursos das 
Instituições de Ensino Superior (IES). 


Ações Programáticas: 


a) Propor a inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos nas diretrizes curriculares nacionais 
dos cursos de graduação. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


b) Incentivar a elaboração de metodologias pedagógicas de caráter transdisciplinar e interdisciplinar para a 
educação em Direitos Humanos nas Instituições de Ensino Superior. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


c) Realizar relatórios sobre a inclusão da temática dos Direitos Humanos no ensino superior, contendo, 
entre outras, as seguintes informações: 


* Número de cursos de pós-graduação com áreas de concentração em Direitos Humanos; 

* Número de grupos de pesquisa em Direitos Humanos; 

* Número de cursos com a transversalização dos Direitos Humanos nos projetos políticos pedagógicos; 
* Número de disciplinas em Direitos Humanos; 


* Número de teses e dissertações defendidas; 








* Número de associações e instituições dedicadas ao tema e com as quais os docentes e pesquisa- 
dores tenham vínculo; 
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* Número de núcleos e comissões que atuam em Direitos Humanos; 
* Número de educadores com ações no tema Direitos Humanos; 

* Número de projetos de extensão em Direitos Humanos; 

* Existência de ouvidoria. 


* Responsáveis: Ministério da Educação; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República 


d) Fomentar a realização de estudos, pesquisas e a implementação de projetos de extensão sobre o período 
do regime 1964-1985, bem como apoiar a produção de material didático, a organização de acervos históri- 
cos e a criação de centros de referências. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


Parceiro: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 


e) Incentivar a realização de estudos, pesquisas e produção bibliográfica sobre a história e a presença das 
populações tradicionais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República; Ministério da Justiça 


Parceiros: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Ministério da 
Cultura; Fundação Cultural Palmares (FCP) 


Objetivo Estratégico Ill: 


Incentivo à transdisciplinaridade e transversalidade nas atividades acadê- 
micas em Direitos Humanos. 


Ações Programáticas: 


a) Incentivar o desenvolvimento de cursos de graduação, de formação continuada e programas de pós- 
graduação em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 


República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se às universidades a criação de cursos de pós-graduação, extensão e 
especialização e de linhas de pesquisa voltadas para a proteção e promoção dos Direitos Humanos. 


b) Fomentar núcleos de pesquisa de educação em Direitos Humanos em instituições de ensino superior e 
escolas públicas e privadas, estruturando-as com equipamentos e materiais didáticos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Ciência e Tecnologia 


Parceiro: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 


c) Fomentar e apoiar, no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e na Coor- 
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a criação da área “Direitos Humanos” 
como campo de conhecimento transdisciplinar e recomendar às agências de fomento que abram linhas de 
financiamento para atividades de ensino, pesquisa e extensão em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Fazenda 


Parceiros: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Re- 
pública; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério da 
Ciência e Tecnologia 


d) Implementar programas e ações de fomento à extensão, para promoção e defesa dos Direitos Humanos 
e o desenvolvimento da Cultura e Educação em Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


Diretriz 20: 


Reconhecimento da educação não formal como espaço de de- 
fesa e promoção dos Direitos Humanos. 


Objetivo Estratégico |: 


Inclusão da temática da Educação em Direitos Humanos na educação não 
formal. 
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Ações programáticas: 


a) Fomentar a inclusão da temática de Direitos Humanos na educação não formal, nos programas de qua- 
lificação profissional, alfabetização de jovens e adultos, extensão rural, educação social comunitária e de 
cultura popular. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
do Desenvolvimento Agrário; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República; Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República 


Parceiro: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 


b) Apoiar iniciativas de educação popular em Direitos Humanos desenvolvidas por organizações comunitárias, 
movimentos sociais, organizações não-governamentais e outros agentes organizados da sociedade civil. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria Es- 
pecial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Ministério da Cultura; Ministério da 
Justiça 


Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República 


c) Apolar e promover a capacitação de agentes multiplicadores para atuarem em projetos de educação em 
Direitos Humanos. 


Responsável: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 


d) Apoiar e desenvolver programas de formação em comunicação e Direitos Humanos para comunicadores 
comunitários. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
das Comunicações; Ministério da Cultura 


e) Desenvolver iniciativas que levem a incorporar a temática da educação em Direitos Humanos nos pro- 
gramas de inclusão digital e de educação à distância. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério das Comunicações; Ministério de Ciência e Tecnologia 
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4 - Sujeito de direitos humanos: 
questões abertas e em construção 


Paulo César Carbonari 


Sujeito de direitos humanos é uma questão aberta e que pode ser 
abordada com diversos olhares. Este ensaio se concentra na perspectiva 
ético-filosófica, auxiliada por complementações de outros saberes. Faz a 
apresentação de temas com os quais nossa militância em direitos humanos se 
depara cotidianamente e que nossa reflexão filosófica procura sistematizar. 
O itinerário parte da apresentação de traços da problemática da crise do 
sujeito; segue com a construção de certa noção de sujeito de direitos e; 
conclui indicando as consequências dos dois primeiros momentos para a 
educação em direitos humanos. Espera-se indicar questões fundamentais, 
sem a pretensão de serem únicas. Por isso, o texto não se encerra em si 
mesmo, abre-se ao debate como construção. 


Problemática: a crise do sujeito 


À noção de sujeito construída sobre a base da idéia de indivíduo, 
herança da modernidade, está em crise. A crise não significa que sujeito é um 
tema que deixou de ter sentido ou que está interditado. À crise é produtiva, 
pois aponta para a possibilidade de superação de abstrações contidas 
nesta noção e aponta para a possibilidade de construção de uma nova 
subjetividade. Compreender a crise do sujeito à luz dos direitos humanos 
é o intento deste ensaio que procura circunscrever esta problemática que 
se apresenta como perplexidade,' como geradora de reflexão, transitiva. A 
indicação da problemática será dividida em dois momentos: no primeiro, 


1 Perplexidade é, como nos informa a semântica, aquele estado no qual está-se atônito, 
espantado, confuso, irresoluto. À etimologia mostra que o radical da palavra está no verbo 
latino plicare, que significa dobrar, tendo como prefixo per, através de. Com estes auxílios, 
podemos dizer que a perplexidade é o estado à espreita de explicação, de resolução. É 
aberto ao posicionamento tanto intelectual quanto prático: sem perplexidade, sem ficar 
atônito, sem se espantar com a vitimização, o caminho é a amnésia, a indiferença, a 
interdição dos sujeitos, a morte dos direitos, a banalização da violência, a inviabilização 
da ética, o descompromisso político. 
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f) Apoiar a incorporação da temática da educação em Direitos Humanos nos programas e projetos de es- 
porte, lazer e cultura como instrumentos de inclusão social. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Cultura; Ministério do Esporte 


g) Fortalecer experiências alternativas de educação para os adolescentes, bem como para monitores e 
profissionais do sistema de execução de medidas socioeducativas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça 


Objetivo estratégico Il: 


Resgate da memória por meio da reconstrução da história dos movimentos 
sociais. 


Ações programáticas: 


a) Promover campanhas e pesquisas sobre a história dos movimentos de grupos historicamente vulnerabili- 
zados, tais como o segmento LGBT, movimentos de mulheres, quebradeiras-de-coco, castanheiras, ciganos, 
dentre outros. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 


Parceiros: Ministério da Educação; Ministério do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Cultura; 
Fundação Cultural Palmares (FCP) 


b) Apolar iniciativas para a criação de museus voltados ao resgate da cultura e da história dos movimentos 
sociais. 


Responsáveis: Ministério da Cultura; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República 
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Diretriz 21: 


Promoção da Educação em Direitos Humanos no serviço público. 


Objetivo Estratégico |: 


Formação e capacitação continuada dos servidores públicos em Direitos 
Humanos, em todas as esferas de governo. 


Ações programáticas: 


aJApolar e desenvolver atividades de formação e capacitação continuadas interdisciplinares em Direitos 
Humanos para servidores públicos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação; Ministério da Justiça; Ministério da Saúde; Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão; Ministério das Relações Exteriores 


Recomendações: 


* Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios a realização continuada de cursos de 
formação em Direitos Humanos 


* Recomenda-se às comissões de Direitos Humanos do Poder Legislativo oferecer formação conti- 
nuada na temática dos Direitos Humanos 





* Recomenda-se aos Tribunais de Justiça promover a formação e capacitação continuada dos ope- 
radores do sistema de Justiça nos níveis federal, estadual e distrital 


b) Incentivar a inserção da temática dos Direitos Humanos nos programas das escolas de formação de 
servidores vinculados aos órgãos públicos federais. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


Parceiro: Ministério da Fazenda/Escola de Administração Fazendária 


c) Publicar materiais didático-pedagógicos sobre Direitos Humanos e função pública, desdobrando temas e 
aspectos adequados ao diálogo com as várias áreas de atuação dos servidores públicos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão 


Parceiros: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Escola 
Nacional de Administração Pública (ENAP) 


Objetivo Estratégico Il: 


Formação adequada e qualificada dos profissionais do sistema de seguran- 
ça pública. 


Ações programáticas: 


a) Oferecer, continuamente e permanentemente, cursos em Direitos Humanos para os profissionais do 
sistema de segurança pública e justiça criminal. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 


b) Oferecer permanentemente cursos de especialização aos gestores, policiais e demais profissionais do 
sistema de segurança pública. 


Responsável: Ministério da Justiça 


c) Publicar materiais didático-pedagógicos sobre segurança pública e Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


d) Incentivar a inserção da temática dos Direitos Humanos nos programas das escolas de formação inicial 
e continuada dos membros das Forças Armadas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Defesa 


e) Criar uma escola nacional de polícia para educação continuada dos profissionais do sistema de seguran- 
ça pública, com enfoque prático. 


Responsável: Ministério da Justiça 
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Recomendação: Recomenda-se aos estados, ao Distrito federal e aos municípios a Instituição de 
programas de formação qualificada e permanente dos profissionais do sistema de segurança pública 
em Direitos Humanos. 


f) Apolar a capacitação de policiais em direitos das crianças, em aspectos básicos do desenvolvimento in- 
fantile em maneiras de lidar com grupos em situação de vulnerabilidade, como crianças e adolescentes em 
situação de rua, vítimas de exploração sexual e em conflito com a lei. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios implementar ações de 
capacitação e de supervisão dos policiais nesses grupos vulneráveis de crianças e adolescentes. 


Diretriz >>: 


Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso 
à informação para a consolidação de uma cultura em Direitos 
Humanos. 


Objetivo Estratégico |: 


Promover o respeito aos Direitos Humanos nos meios de comunicação e o 
cumprimento de seu papel na promoção da cultura em Direitos Humanos. 


Ações Programáticas: 


a) Propor a criação de marco legal regulamentando o art. 221 da Constituição Federal, estabelecendo o respeito 
aos Direitos Humanos nos serviços de radiodifusão (rádio e televisão) concedidos, permitidos ou autorizados, 
como condição para sua outorga e renovação prevendo penalidades administrativas como advertências, multas, 
suspensão da programação e cassação, de acordo com a gravidade das violações praticadas. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República; Ministério da Justiça; Ministério da Cultura 


Parceiro: Ministério da Ciência e Tecnologia 


Recomendações: 


* Recomenda-se inserir a Comissão de Ciência e Tecnologia da Câmara dos Deputados na discussão 
sobre outorga e renovação de concessões públicas. 


* Recomenda-se ao Ministério Público assegurar a aplicação de mecanismos de punição aos veículos 
de comunicação, autores e empresas concessionárias. 


b) Promover o diálogo com o Ministério Público para a proposição de ações objetivando a suspensão de 
programação e publicidade atentatórias aos Direitos Humanos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República 


c) Suspender patrocínio e publicidade oficial em meios que veiculam programações atentatórias aos Direi- 
tos Humanos. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República; Ministério da Justiça 


d) Elaborar critérios de acompanhamento editorial a fim de criar um ranking nacional de veículos de comu- 
nicação comprometidos com os princípios de Direitos Humanos, assim como os que cometem violações. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre- 
sidência da República; Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presi- 
dência da República; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; 
Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios fomentar a criação e 
acessibilidade de Observatórios Sociais destinados a acompanhar a cobertura da mídia em Direitos 
Humanos. 


e) Desenvolver programas de formação nos meios de comunicação públicos como instrumento de informa- 
ção e transparência das políticas públicas, de inclusão digital e de acessibilidade. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República; Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


Recomendação: Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municípios o incentivo aos órgãos da 
mídia para inclusão dos princípios fundamentais de Direitos Humanos em seus materiais de redação 
e orientações editoriais. 
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f) Avançar na regularização das rádios comunitárias e promover incentivos para que se afirmem como 
instrumentos permanentes de diálogo com as comunidades locais. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República; Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


Parceiro: Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


Recomendação: Recomenda-se aos Municípios o incentivo às rádios comunitárias. 


g) Promover a eliminação das barreiras que impedem o acesso de pessoas com deficiência sensorial 
à programação em todos os meios de comunicação e informação, em conformidade com o Decreto nº 
5.296/2004, bem como acesso a novos sistemas e tecnologias, incluindo internet. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República; Ministério da Justiça 


Objetivo Estratégico Il: 
Garantia do direito à comunicação democrática e ao acesso à informação. 


Ações Programáticas: 


a) Promover parcerias com entidades associativas de mídia, profissionais de comunicação, entidades sindi- 
cais e populares para a produção e divulgação de materiais sobre Direitos Humanos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Cultura; Ministério das Comunicações 


Parceiro: Secretaria-Geral da Presidência da República 


b) Incentivar pesquisas regulares que possam identificar formas, circunstâncias e características de viola- 
ções dos Direitos Humanos na mídia. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República 


Parceiro: Ministério da Educação 


c) Incentivar a produção de filmes, vídeos, áudios e similares, voltada para a educação em Direitos Huma- 
nos e que reconstrua a história recente do autoritarismo no Brasil, bem como as iniciativas populares de 
organização e de resistência. 


Responsáveis: Ministério das Comunicações; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi- 
dência da República; Ministério da Cultura; Ministério da Justiça 


Parceiros: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Re- 
pública; Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República 
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Direito à Memória e à Verdade 


À investigação do passado é fundamental para a construção da cidadania. Estudar o passado, resgatar 
sua verdade e trazer à tona seus acontecimentos, caracterizam uma forma de transmissão de experiência 
histórica que é essencial para a constituição da memória individual e coletiva. 


O Brasil ainda processa com dificuldades o resgate da memória e da verdade sobre o que ocorreu com 
as vítimas atingidas pela repressão política durante o regime de 1964. A impossibilidade de acesso a Infor- 
mações oficiais impede que familiares de mortos e desaparecidos possam conhecer os fatos relacionados 
aos crimes praticados e não permite à sociedade elaborar seus próprios conceitos sobre aquele período. 


A história que não é transmitida de geração a geração, torna-se esquecida e silenciada. O silêncio e 
o esquecimento das barbáries gera graves lacunas na experiência coletiva de construção da identidade 
nacional. Resgatando a memória e a verdade, o país adquire uma consciência superior sobre sua própria 
identidade, a democracia se fortalece. As tentações totalitárias são neutralizadas e crescem as possibilida- 
des de erradicação definitiva de alguns resquícios daquele período sombrio, como a tortura, por exemplo, 
ainda persistente no cotidiano brasileiro. 


O trabalho de reconstituir a memória exige revisitar o passado e compartilhar experiências de dor, vio- 
lência e mortes. Somente depois de lembrá-las e fazer seu luto, será possível superar o trauma histórico e 
seguir adiante. À vivência do sofrimento e das perdas não pode ser reduzida a um conflito privado e subje- 
tivo, uma vez que se inscreveu num contexto social, e não individual. 


A compreensão do passado por intermédio da narrativa da herança histórica e pelo reconhecimento 
oficial dos acontecimentos possibilita aos cidadãos construírem os valores que indicarão sua atuação no 
presente. O acesso a todos os arquivos e documentos produzidos durante o regime militar é fundamental 
no âmbito das políticas de proteção dos Direitos Humanos. 


Desde os anos 1990, a persistência de familiares de mortos e desaparecidos vem obtendo vitórias 
significativas nessa luta, com abertura de importantes arquivos estaduais sobre a repressão política do 
regime ditatorial. Em dezembro de 1995, coroando um difícil e delicado processo de discussão entre esses 
familiares, o Ministério da Justiça e o Poder Legislativo Federal, foi aprovada a Lei 9.140, que reconheceu a 
responsabilidade do Estado brasileiro pela morte de opositores ao regime de 1964. 


Essa Lei instituiu uma Comissão Especial com poderes para deferir pedidos de indenização das famílias de 
uma lista inicial de 136 pessoas e julgar outros casos apresentados para seu exame. No art. 4º, inciso ||, a Lei con- 
feriu à Comissão Especial também a incumbência de envidar esforços para a localização dos corpos de pessoas 
desaparecidas no caso de existência de indícios quanto ao local em que possam estar depositados. 


Em 24 de agosto de 2001, foi criada, pela Medida Provisória nº 2151-3, a Comissão de Anistia do Ministério 
da Justiça. Esse marco legal foi reeditado pela Medida Provisória nº 65, de 28 de agosto de 2002 e finalmente 
convertido na Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002. Essa norma regulamentou o Art. 8º do Ato das Dis- 
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apresenta-se o tema da vitimização,)? da violação dos direitos, como 
experiência histórica inviabilizadora do sujeito de direitos; no segundo, 
serão apresentados aspectos ético-filosóficos que oferecem subsídios para 
sua compreensão. 

A violação dos direitos humanos produz vítimas. Vítimas são 
aquelas pessoas humanas que sofrem qualquer tipo de apequenamento 
ou de negação de seu ser humano, de seu ser ético. Em termos ético- 
filosóficos, vítima é aquele ser que está numa situação na qual é inviabilizada 
a possibilidade de produção e reprodução de sua vida material, de sua 
corporeidade, de sua identidade cultural e social, de sua participação 
política e de sua expressão como pessoa, enfim, da vivência de seu ser 
sujeito de direitos.” 

À luz dos direitos humanos, vítima é um ser de dignidade e direitos 
cuja realização é negada (no todo ou em parte). É, portanto, agente (ativo) 
que sofre (passivamente) violação. Nesta perspectiva, compreender a 
vitimização é mais do que descrever desde fora. É compreender desde a 
relação de reconhecimento de uma alteridade negada que, como ptre-sença 
distinta, denuncia e não se contenta somente em ser reduzida ao que está 
posto, ao mesmo. Sem o reconhecimento da dignidade do outro sujeito, 
vítima, como um ser vivente, um sujeito ético, um sujeito de direitos, toda 
a abordagem do processo de vitimização poderia redundar, em certo 
sentido, em paternalismo reprodutor da situação de vitimização.* 

Compreender a fundo a problemática do sujeito de direitos é 
refletir sobre sua inviabilização manifesta na produção de vítimas. Mas 
a problemática do sujeito tem uma razão de fundo, como veremos em 
seguida. 

A consciência média contemporânea entende a subjetividade 
como sinônimo de individualidade; de independência do indivíduo frente 
à tradição e às instituições. É como se fosse possível que um só, por si só, 
pudesse conhecer as coisas e, dessa forma, fizesse ciência e determinasse 
as regras práticas, como se as regras da vida em sociedade emergissem 
exclusivamente da individualidade. A subjetividade qua individualidade 
erige-se como critério de validação do saber e do agir. Tudo o mais aparece 
2 Trabalhamos o tema da vitimização em Carbonari (20064). 

3 Nas palavras de Enrique Dussel: “A vítima é um vivente humano e tem exigências 


próprias não cumpridas na reprodução da vida no sistema” (DUSSEL, 1998, p. 371) 
4 Para um aprofundamento desta leitura ver, entre outros, DUSSEL, 2001, p. 145-157. 
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posições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal de 1988, que previa a concessão de anistia 
aos que foram perseguidos em decorrência de sua oposição política. Em dezembro de 2005, o governo federal 
determinou que os três arquivos da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) fossem entregues ao Arquivo 
Nacional, subordinado à Casa Civil, onde passaram a ser organizados e digitalizados. 


Em agosto de 2007, em ato oficial coordenado pelo Presidente da República, foi lançado, pela Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR) e pela Comissão Especial sobre 
Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), o livro-relatório “Direito à Memória e à Verdade”, registrando os 
11 anos de trabalho da CEMDP e resumindo a história das vítimas da ditadura no Brasil 


A trajetória de estudantes, profissionais liberais, trabalhadores e camponeses que se engajaram no 
combate ao regime militar aparece como documento oficial do Estado brasileiro. O Ministério da Educação 
e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos formularam parceria para criar um portal que incluirá o 
livro-relatório, ampliado com uma abordagem que apresenta o ambiente político, econômico, social e prin- 
cipalmente os aspectos culturais do período. Serão distribuídas milhares de cópias desse material em mídia 
digital para estudantes de todo o país. 


Em julho de 2008, o Ministério da Justiça e a Comissão de Anistia promoveram audiência pública sobre 
“Limites e Possibilidades para a Responsabilização Jurídica dos Agentes Violadores de Direitos Humanos 
durante o Estado de Exceção no Brasil”, que discutiu a interpretação da Lei de Anistia de 1979 no que se 
refere à controvérsia jurídica e política envolvendo a prescrição ou imprescritibilidade dos crimes de tortura. 


A Comissão de Anistia já realizou 700 sessões de julgamento e promoveu, desde 2008, 30 caravanas, 
possibilitando a participação da sociedade nas discussões, e contribuindo para a divulgação do tema no 
país. Até 1º de novembro de 2009, já haviam sido apreciados pos essa Comissão mais de 52 mil pedidos 
de concessão de anistia, dos quais quase 35 mil foram deferidos e cerca de 17 mil, indeferidos. Outros 12 
mil pedidos aguardavam julgamento, sendo que podem ainda ser apresentadas novas solicitações. Em julho 
de 2009, em Belo Horizonte, o ministro da Justiça realizou audiência pública de apresentação do projeto 
Memorial da Anistia Política do Brasil, envolvendo a remodelação e construção de um novo edifício junto ao 
antigo “Coleginho” da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), onde estará disponível para pesquisas 
todo o acervo da Comissão de Anistia. 


No âmbito da sociedade civil, foram levadas ao Poder Judiciário importantes ações que provocaram 
debate sobre a interpretação das leis e apuração de responsabilidades. Em 1982, um grupo de familiares 
entrou com ação na Justiça Federal para a abertura de arquivos e localização dos restos mortais dos mor- 
tos e desaparecidos políticos no episódio conhecido como “Guerrilha do Araguaia”. Em 2003 foi proferida 
sentença condenando a União, que entrou com recurso e criou uma Comissão Interministerial pelo Decreto 
nº 4.850, de 2 de outubro de 2003, com a finalidade de obter informações que levassem à localização dos 
restos mortais de participantes da “Guerrilha do Araguaia”. Os trabalhos da Comissão Interministerial se 
encerraram em março de 2007, com a divulgação de seu relatório final. 





22 — Arquivos do extinto Serviço Nacional de Informações (SND, do Conselho de Segurança Nacional e da Comissão Geral de Investigações 
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Em agosto de 1995, o Centro de Estudos para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e a Human 
Rights Watch/América (HRWA), em nome de um grupo de familiares, apresentaram petição à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), denunciando o desaparecimento de integrantes da “Guerrilha 
do Araguaia”. Em 31 de outubro de 2008, a CIDH expediu o Relatório de Mérito nº 91/08, onde fez uma série 
de recomendações ao Estado brasileiro. Em 26 de março de 2009, a CIDH submeteu o caso à Corte In- 
teramericana de Direitos Humanos, requerendo declaração de responsabilidade do Estado brasileiro sobre 
violações de direitos humanos ocorridas durante as operações de repressão àquele movimento. 


Em 2005 e 2008, duas famílias iniciaram, na Justiça Civil, ações declaratórias para o reconhecimento 
das torturas sofridas por seus membros, indicando o responsável pelas sevícias. Ainda em 2008, o Minis- 
tério Público Federal em São Paulo propôs uma Ação Civil Pública contra dois oficiais do exército acusados 
de determinarem prisão ilegal, tortura, homicídio e desaparecimento forçado de dezenas de cidadãos. 


Tramita também, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, uma Arguição de Descumprimento de Pre- 
ceito Fundamental (ADPF), proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que solicita 
à mais alta corte brasileira um posicionamento formal para saber se, em 1979, houve ou não anistia dos 
agentes públicos responsáveis pela prática de tortura, homicídio, desaparecimento forçado, abuso de auto- 
ridade, lesões corporais e estupro contra opositores políticos, considerando, sobretudo, os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil e a insuscetibilidade de graça ou anistia do crime de tortura. 


Em abril de 2009, o Ministério da Defesa, no contexto da decisão transitada em julgado da referida ação 
judicial de 1982, criou Grupo de Trabalho para realizar buscas de restos mortais na região do Araguaia, 
sendo que, por ordem expressa do Presidente da República, foi instituído um Comitê Interinstitucional de 
Supervisão, com representação dos familiares de mortos e desaparecidos políticos, para o acompanha- 
mento e orientação dos trabalhos. Após três meses de buscas intensas, sem que tenham sido encontrados 
restos mortais, os trabalhos foram temporariamente suspensos devido às chuvas na região, prevendo-se 
sua retomada ao final do primeiro trimestre de 2010. 


Em maio de 2009, o Presidente da República coordenou o ato de lançamento do projeto Memórias Reve- 
ladas, sob responsabilidade da Casa Civil, que interliga digitalmente o acervo recolhido ao Arquivo Nacional 
após dezembro de 2005, com vários outros arquivos federais sobre a repressão política e com arquivos 
estaduais de 15 unidades da federação, superando 5 milhões de páginas de documentos (www.memorias- 
reveladas.arquivonacional.gov.br). 


Cabe, agora, completar esse processo mediante recolhimento ao Arquivo Nacional de todo e qualquer 
documento indevidamente retido ou ocultado, nos termos da Portaria Interministerial assinada na mesma 





data daquele lançamento. Cabe também sensibilizar o Legislativo pela aprovação, com os aperfeiçoamentos 
cabíveis, do Projeto de Lei 5.228/2009, assinado pelo Presidente da República, que introduz avanços de- 
mocratizantes nas normas reguladoras do direito de acesso à informação. 


Importância superior nesse resgate da história nacional está no imperativo de localizar os restos mortais de 
pelo menos 140 brasileiros e brasileiras que foram mortos pelo aparelho de repressão do regime ditatorial. A 
partir de junho de 2009, a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (Secom/PR) planejou, 


concebeu e veiculou uma abrangente campanha publicitária de televisão, internet, rádio, jornais e revistas de todo 
o Brasil buscando sensibilizar os cidadãos sobre essa questão. As mensagens solicitavam que informações so- 
bre a localização de restos mortais ou sobre qualquer documento e arquivos envolvendo assuntos da repressão 
política entre 1964 e 1985, sejam encaminhados ao Memórias Reveladas. Seu propósito é assegurar às famílias 
o exercício do direito sagrado de prantear seus entes queridos e promover os ritos funerais, sem os quais desa- 
parece a certeza da morte e se perpetua uma angústia que equivale a nova forma de tortura. 


As violações sistemáticas dos Direitos Humanos pelo Estado durante o regime ditatorial são desconhecidas 
pela maioria da população, em especial pelos jovens. A radiografia dos atingidos pela repressão política ainda 
está longe de ser concluída, mas calcula-se que pelo menos 50 mil pessoas foram presas somente nos primeiros 
meses de 1964; cerca de 20 mil brasileiros foram submetidos a torturas e cerca de quatrocentos cidadãos foram 
mortos ou estão desaparecidos. Ocorreram milhares de prisões políticas não registradas, 130 banimentos, 4.862 
cassações de mandatos políticos, uma cifra incalculável de exílios e refugiados políticos. 


As ações programáticas deste eixo orientador têm como finalidade assegurar o processamento demo- 
crático e republicano de todo esse período da história brasileira, para que se viabilize o desejável sentimento 
de reconciliação nacional. E para se construir consenso amplo no sentido de que as violações sistemáticas 
de Direitos Humanos registradas entre 1964 e 1985, bem como no período do Estado Novo, não voltem a 
ocorrer em nosso país, nunca mais. 


Diretriz 23: 
Reconhecimento da memória e da verdade como Direito Hu- 
mano da cidadania e dever do Estado. 


Objetivo Estratégico |: 


Promover a apuração e o esclarecimento público das violações de Direitos 
Humanos praticadas no contexto da repressão política ocorrida no Brasil 
no período fixado pelo artigo 8º do ADCT da Constituição Federal, a fim de 
efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconcilia- 
ção nacional. 


Ações Programáticas: 


a) Designar Grupo de Trabalho composto por representantes da Casa Civil, do Ministério da Justiça, do Mi- 
nistério da Defesa e da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, para elabo- 
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rar, até abril de 2010, Projeto de Lei que institua COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE, composta de forma 
plural e suprapartidária, com mandato e prazo definidos, para examinar as violações de Direitos Humanos 
praticadas no contexto da repressão política no período mencionado, observado o seguinte: 


O Grupo de Trabalho será formado por representantes da Casa Civil da Presidência da República, 
que o presidirá, do Ministério da Justiça, do Ministério da Defesa, da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, do presidente da Comissão Especial sobre Mortos e Desa- 
parecidos Políticos, criada pela Lei 9140/95 e de representante da sociedade civil, indicado por esta 
Comissão Especial; 


Com o objetivo de promover o maior intercâmbio de informações e a proteção mais eficiente dos 
Direitos Humanos, a COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE estabelecerá coordenação com as ativi- 
dades desenvolvidas pelos seguintes órgãos: 


Arquivo Nacional, vinculado à Casa Civil da Presidência da República; 
Comissão de Anistia, vinculada ao Ministério da Justiça; 


Comissão Especial criada pela Lei nº 9140/95, vinculada à Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República; 


Comitê Interinstitucional de Supervisão instituído pelo Decreto Presidencial de 17 de julho de 2009; 


Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 567/MD, de 29 de abril de 2009, do Ministro de Estado 
da Defesa; 


No exercício de suas atribuições, a COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE poderá realizar as seguin- 
tes atividades: 


requisitar documentos públicos, com a colaboração das respectivas autoridades, bem como requerer 
ao Judiciário o acesso a documentos privados; 


colaborar com todas as instâncias do Poder Público para a apuração de violações de Direitos Huma- 
nos, observadas as disposições da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979; 


promover, com base em seus informes, a reconstrução da história dos casos de violação de Direitos 
Humanos, bem como a assistência às vítimas de tais violações; 


promover, com base no acesso às informações, os meios e recursos necessários para a localização 
e identificação de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos; 


identificar e tornar públicas as estruturas utilizadas para a prática de violações de Direitos Humanos, 


suas ramificações nos diversos aparelhos de Estado e em outras instâncias da sociedade; 


registrar e divulgar seus procedimentos oficiais, a fim de garantir o esclarecimento circunstanciado de tor- 
turas, mortes e desaparecimentos, devendo-se discriminá-los e encaminhá-los aos órgãos competentes; 


apresentar recomendações para promover a efetiva reconciliação nacional e prevenir no sentido da 
não repetição de violações de Direitos Humanos. 


A COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE deverá apresentar, anualmente, um relatório circunstanciado 
que exponha as atividades realizadas e as respectivas conclusões com base em informações colhidas 
ou recebidas em decorrência do exercício de suas atribuições. 


Diretriz 24: 
Preservação da memória histórica e a construção pública da 
verdade. 


Objetivo Estratégico |: 


Incentivar iniciativas de preservação da memória histórica e de construção 
pública da verdade sobre períodos autoritários. 


Ações programáticas: 
a) Disponibilizar linhas de financiamento para a criação de centros de memória sobre a repressão política, 


em todos os estados, com projetos de valorização da história cultural e de socialização do conhecimento 
por diversos meios de difusão. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Ministério da Cultura; Ministério da Educação 


b) Criar comissão específica, em conjunto com departamentos de História e centros de pesquisa, para reconsti- 
tuir a repressão ilegal relacionada ao Estado Novo (1937-1945). Essa comissão deverá publicar relatório contendo 
os documentos que fundamentaram essa repressão, a descrição do funcionamento da justiça de exceção, os 
responsáveis diretos no governo ditatorial, registros das violações bem como dos autores e das vítimas. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça; Ministério da Cultura 
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c) Identificar e sinalizar locais públicos que serviram à repressão ditatorial, bem como locais onde foram 
ocultados corpos e restos mortais de perseguidos políticos. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Casa Civil da 
Presidência da República; Ministério da Justiça; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência 
da República 


Recomendação: Recomenda-se que estados, Distrito Federal e municípios participem do processo, 
fazendo o mesmo em suas esferas administrativas. 


d) Criar e manter museus, memoriais e centros de documentação sobre a resistência à ditadura. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça; Ministério da Cultura; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


e) Apoiar técnica e financeiramente a criação de observatórios do Direito à Memória e à Verdade nas uni- 
versidades e em organizações da sociedade civil. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Educação 


f) Desenvolver programas e ações educativas, inclusive a produção de material didático-pedagógico para 
ser utilizado pelos sistemas de educação básica e superior sobre o regime de 1964-1985 e sobre a resis- 
tência popular à repressão. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Educação; Ministério da Justiça, Ministério da Cultura; Ministério de Ciência e Tecnologia 


Diretriz 25: 
Modernização da legislação relacionada com a promoção do 
direito à memória e à verdade, fortalecendo a democracia. 


Objetivo Estratégico |: 


Suprimir do ordenamento jurídico brasileiro eventuais normas remanes- 
centes de períodos de exceção que afrontem os compromissos internacio- 
nais e os preceitos constitucionais sobre Direitos Humanos. 


Ações Programáticas: 
a) Criar Grupo de Trabalho para acompanhar, discutir e articular, com o Congresso Nacional, iniciativas de 
legislação propondo: 

* revogação de leis remanescentes do período 1964-1985 que sejam contrárias à garantia dos Direi- 


tos Humanos ou tenham dado sustentação a graves violações; 


* revisão de propostas legislativas envolvendo retrocessos na garantia dos Direitos Humanos em 
geral e no direito à memória e à verdade. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


b) Propor e articular o reconhecimento do status constitucional de instrumentos internacionais de Direitos 
Humanos novos ou já existentes ainda não ratificados. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério da 
Justiça; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; Ministério das Relações 
Exteriores 


Recomendações: 


* Recomenda-se ratificar o segundo protocolo facultativo do Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos, visando à abolição da pena de morte (1989). 


e Ratificar a Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e dos Crimes contra a 
Humanidade (ONU, 1968) e adaptar o ordenamento jurídico interno com lei expressa fixando a im- 
prescritibilidade dos delitos. 


e Ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desapareci- 
mentos Forçados (2006). 


c) Propor legislação de abrangência nacional proibindo que logradouros, atos e próprios nacionais e prédios 
públicos recebam nomes de pessoas que praticaram crimes de lesa-humanidade, bem como determinar a 
alteração de nomes que já tenham sido atribuídos. 


Responsáveis: Ministério da Justiça; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; 
Casa Civil da Presidência da República; Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República 


d) Acompanhar e monitorar a tramitação judicial dos processos de responsabilização civil ou criminal sobre 
casos que envolvam atos relativos ao regime de 1964-1985. 


Responsáveis: Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; Ministério 
da Justiça 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como manipulação, domínio, enfim, impossibilidade, sem sentido. Esta 
consciência, introjetada como vivência, depara-se com as exigências da 
sociabilidade e com a cada vez mais ampla urgência de responsabilidade 
comum pelos atos humanos e suas consequências. Em termos de reflexão 
ético-filosófica, depara-se com as exigências de validade universal das 
afirmações éticas, numa situação onde a validade parece apenas possível 
na lógica e na ciência. Estas exigências pôem os seres humanos, talvez 
quixotescamente aos olhos de quem sucumbiu às circunstâncias, em 
confronto com o “espírito do tempo”. 

Quais são as bases racionais que podem ajudar a compreender esse 
“viver”? A racionalidade comum que marca a situação contemporânea 
é, em linhas gerais, o cientificismo. Ela leva a admitir sentido apenas 
nas afirmações cientificamente comprovadas, relegando tudo o mais 
para a decisão privada, individual, relativa. O cientificismo tem na base 
o solipsimo metódico” — herança moderna da filosofia da consciência, 
centrada na subjetividade como componente metódico fundamental para o 
estabelecimento do conhecimento. O solipsismo entende o conhecimento 
como um evento pré-lingúístico, supõe uma ciência unitária e, em última 
instância, uma linguagem perfeita não tematizável. O resultado é que o 
conhecimento se limita à descrição explicativa e a linguagem à expressão 
desse conhecimento. Radicalizando, o limite do que pode ser conhecido é 
o que pode ser dito com sentido; tudo o mais pode até ser relevante, porém 
não satisfaz aos critérios de sentido e validade. Em suma, a reflexão ético- 
filosófica contemporânea” está marcada pelo contexto: uma era definida 
pela ciência, que consolida a moderna sociedade industrial planetária e que 
põe a ética numa situação paradoxal. 


5 Segundo Apel (1994, p. 32), |...] “a concepção objetivista da ciência unitária retrocede a 
um pressuposto, que o neopositivismo compartilha estranhavelmente com a tradicional 
Filosofia da Ciência da modernidade, como ponto de partida de uma analítica da 
linguagem: o pressuposto do so/ipsismmo metódico |...) pressuposto de que, em princípio, “um 
só” poderia conhecer algo c0770 algo e dessa forma fazer ciência.” 

6 Aprofundamos este assunto em Carbonari (2002 e 2006b). 

7 Segundo Apel (1994, p. 71-72): “Pois, de um lado, a carência de uma ética universal, 
isto é, vinculadora para toda a sociedade humana, nunca foi tão premente como em nossa 
eta, que se constitui numa civilização unitária, em função das conseguências tecnológicas 
promovidas pela ciência. De outro lado, a tarefa filosófica de uma fundamentação racional 
de uma ética universal jamais parece ter sido tão complexa, e mesmo sem perspectiva, 
do que na idade da ciência. Isso porque a idéia de validez intersubjetiva é, nesta era, 


171 


Conselho de Defesa dos Dire 


soa Humana (CDDPH) 














itos da Pes- 


Conselho Nacional dos Direitos da Crian- 


ça e do Adolescente (CONAN 
Conselho Nacional dos 


Portadora d 
Conselho N 
(CNDI 





Comissão Nacional de 








e Deficiência (CO 
acional dos Direi 











DA) 





Direitos da Pessoa 


ADE) 
os do Idoso 








Erradicação do 





Trabalho Escravo (CONATRAE) 





Comitê Nacional de 


Humanos 





Educação em Direitos 


E nossos agradecimentos aos estudan- 
tes e professores da Universidade de 
Brasília (UnB) que contribuíram com 
esse processo: 

Antonio Favero Sobrinho 


Giliard Silva 
Leonardo G 
arcela M. 








a 


Danilo Vergani 





Prado 
omes Teixeira 
Passos 





arina Farias Rebelo 
r Bicalho 


Regina Pedrosa 


181 





ANEXO 1 
PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS — PNDH | 


(Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1996) 


PREFÁCIO 


Não há como conciliar democracia com as sérias injustiças sociais, as formas variadas de exclusão e as violações reiteradas aos direitos huma- 
nos que ocorrem em nosso país. 

A sociedade brasileira está empenhada em promover uma democracia verdadeira. O Governo tem um compromisso real com a promoção dos 
direitos humanos. 
o dia 7 de setembro, fiz um apelo a todos os brasileiros para uma mobilização ampla em favor dos direitos humanos. Criamos um Prêmio dos 
Direitos Humanos. E prometemos preparar um Programa Nacional dos Direitos Humanos, tal como recomendava a Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, realizada em Viena em 1993, cujo Comitê de Redação foi presidido pelo Brasil. 
niciamos juntos, o Governo e a sociedade, uma caminhada para pregar os direitos humanos, como um direito de todos, para proteger os exclu- 
ídos e os desamparados. Realizamos uma campanha contra a violência sexual e convidamos para um debate em Brasília as mais altas autoridades de 
segurança e do Judiciário dos estados. 
Participei pessoalmente das comemorações relativas ao terceiro centenário da morte de Zumbi. Naquela ocasião criei um Grupo de Trabalho 
nterministerial para a Valorização da População Negra. 

O Ministério do Trabalho tem exercido fiscalização sem trégua sobre o trabalho forçado, sobretudo o de crianças. Em junho de 1995, determinei 








a criação do Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado - GERTRAF para permitir a coordenação dos esforços para banir o trabalho forçado. 

Em benefício das mulheres, o Governo assinou, em 8 de março de 1996, protocolos específicos na área de saúde, educação, trabalho e justiça. 
Em dezembro, fiz a entrega da primeira parte dos Prêmios Direitos Humanos, num valor de 75 mil reais. 

Não obstante este conjunto expressivo de iniciativas, o passo de maior consequência certamente será o da adoção do Programa Nacional de 
Direitos Humanos. Este será, estou seguro, um marco de referência claro e inequívoco do compromisso do País com a proteção de mulheres e homens, 
crianças e idosos, das minorias e dos excluídos. 

Todos nós sabemos que não é possível extirpar, de um dia para o outro, com um passe de mágica, a injustiça, o arbítrio e a impunidade. Estamos 
conscientes de que o único caminho está na conjugação de uma ação obstinada do conjunto do Governo com a mobilização da sociedade civil. Este 
caminho, nós estamos decididos a trilhar, com determinação. 

O Programa Nacional dos Direitos Humanos foi elaborado a partir de ampla consulta à sociedade. Algumas dezenas de entidades e centenas de 
pessoas formularam sugestões e críticas, participaram de debates e seminários. 

A maior parte das ações propostas neste importante documento tem por objetivo estancar a banalização da morte, seja ela no trânsito, na fila do 
pronto socorro, dentro de presídios, em decorrência do uso indevido de armas ou das chacinas de crianças e trabalhadores rurais. Outras recomenda- 
ções visam a obstar a perseguição e a discriminação contra os cidadãos. Por fim, o Programa sugere medidas para tornar a Justiça mais eficiente, de 
modo a assegurar mais efetivo acesso da população ao Judiciário e o combate à impunidade. 

Estou convencido de que o Programa Nacional dos Direitos Humanos será o guia a pautar as nossas ações, do Governo e da sociedade, para 
construir o que é a aspiração maior de todos nós: um Brasil mais justo. 


Fernando Henrique Cardoso 


INTRODUÇÃO 


Os Direitos Humanos são os direitos de todos e devem ser protegidos em todos Estados e nações. 
Os assassinatos, as chacinas, o extermínio, os sequestros, o crime organizado, o tráfico de drogas e as mortes no trânsito não podem ser con- 
sideradas normais, especialmente em um Estado e em uma sociedade que se desejam modernos e democráticos. 
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É preciso dizer não à banalização da violência e proteger a existência humana. É neste contexto que o Governo brasileiro, sob a presidência de Fer- 
nando Henrique Cardoso, decidiu elaborar o Programa Nacional de Direitos Humanos. 

Direitos humanos são os direitos fundamentais de todas as pessoas, sejam elas mulheres, negros, homossexuais, índios, idosos, pessoas portadoras 
de deficiências, populações de fronteiras, estrangeiros e emigrantes, refugiados, portadores de HIV positivo, crianças e adolescentes, policiais, presos, 
despossuídos e os que têm acesso a riqueza. Todos, enquanto pessoas, devem ser respeitados e sua integridade física protegida e assegurada. 

Direitos humanos referem-se a um sem número de campos da atividade humana: o direito de ir e vir sem ser molestado; o direito de ser tratado pelos agentes 
do Estado com respeito e dignidade, mesmo tendo cometido uma infração; o direito de ser acusado dentro de um processo legal e legítimo, onde as provas sejam 
conseguidas dentro da boa técnica e do bom direito, sem estar sujeito a torturas ou maus tratos; o direito de exigir o cumprimento da Lei e, ainda, de ter acesso a um 
Judiciário e a um Ministério Publico que, ciosos de sua importância para o Estado democrático, não descansem enquanto graves violações de direitos humanos estejam 





impunes e seus responsáveis soltos e sem punição, como se estivessem acima das normas legais; o direito de dirigir seu carro dentro da velocidade permitida e com 
respeito aos sinais de trânsito e às faixas de pedestres, para não matar um ser humano ou lhe causar acidente; o direito de ser, pensar, crer, de manifestar- se ou de 
amar sem tornar-se alvo de humilhação, discriminação ou perseguição. São aqueles direitos que garantem existência digna a qualquer pessoa. 

O entendimento deste princípio é indispensável para que haja uma mutação cultural e, em consequência, uma mudança nas práticas dos Governos, 
dos Poderes da República nas suas várias esferas e, principalmente, da própria sociedade. É justamente quando a sociedade se conscientiza dos seus 
direitos e exige que estes sejam respeitados que se fortalecem a Democracia e o Estado de Direito. 

O esforço dos Governos federais, estaduais, municipais, das autoridades judiciárias, legislativas e da própria sociedade como um todo ainda não 
foram capazes de diminuir o desrespeito diário aos direitos humanos no Brasil 

A falta de segurança das pessoas, o aumento da escalada da violência, que a cada dia se revela mais múltipla e perversa, exigem dos diversos atores 
sociais e governamentais uma atitude firme, segura e perseverante no caminho do respeito aos direitos humanos. 

O Programa Nacional de Direitos Humanos aponta nessa direção, e está dirigido para o conjunto dos cidadãos brasileiros. O Programa é uma clara 
afirmação do Governo Federal com os compromissos assumidos, pelo Brasil, externamente e com a população na luta contra a violência em geral. 








O Governo Federal, com a iniciativa do Programa Nacional de Direitos Humanos, quer ir além de um quadro profundamente preocupante, marcado 
no passado por um Poder Público deficiente e indiferente ao desrespeito à tranquilidade e segurança do cidadão comum. A inconformidade da sociedade 
brasileira com esta situação é essencial para que este estado inaceitável de coisas seja afinal superado. 

O objetivo do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), elaborado pelo Ministério da Justiça em conjunto com diversas organizações da 
sociedade civil, é, identificando os principais obstáculos à promoção e proteção dos direitos humanos no Brasil, eleger prioridades e apresentar propostas 
concretas de caráter administrativo, legislativo e político-cultural que busquem equacionar os mais graves problemas que hoje impossibilitam ou dificultam 
a sua plena realização. O PNDH é resultante de um longo e muitas vezes penoso processo de democratização da Sociedade e do Estado brasileiro. 

A Constituição de 1988 estabelece a mais precisa e pormenorizada carta de direitos de nossa história, que inclui uma vasta identificação de direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, além de um conjunto preciso de garantias constitucionais. A Constituição também impõe ao Estado brasileiro 
reger-se, em suas relações internacionais, pelo princípio da “prevalência dos Direitos Humanos” (artigo 4&deg;, |). Resultado desta nova diretiva constitu- 
cional foi a adesão do Brasil, no início dos anos noventa, aos Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos, e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
às Convenções Americana de Direitos Humanos e contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, que se encontram 








entre os mais importantes instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos. Paralelamente a esta mudança no quadro normativo, o Governo 
Federal vem tomando várias iniciativas nas esferas internacional e interna que visam a promover e proteger os direitos humanos. 

Por iniciativa do então Chanceler Fernando Henrique Cardoso reuniram-se, no Ministério das Relações Exteriores, em maio de 1993, representantes 
do Ministério da Justiça, da Procuradoria Geral da República, além de parlamentares, e as mais importantes organizações não-governamentais de direitos 
humanos, com a finalidade de elaborar um relatório com diagnóstico das principais dificuldades do país, de modo a definir a agenda do Brasil para a Con- 
ferência Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena, em junho de 1993. Após esta conferência, setores do Estado e diversas entidades de direitos 
humanos foram convocados pelo então Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, com a finalidade de elaborar uma Agenda Nacional de Direitos Humanos. 

Em 7 de setembro último, o Presidente Fernando Henrique Cardoso reiterou que os direitos humanos são parte essencial de seu programa de Gover- 
no. Para o Presidente, no limiar do século XXI, a “luta pela liberdade e pela democracia tem um nome específico: chama-se direitos humanos”. Determinou, 
então, ao Ministério da Justiça a elaboração de um Programa Nacional de Direitos Humanos, conforme previsto na Declaração e Programa de Ação de Vie- 
na, adotada consensualmente na Conferência Mundial dos Direitos Humanos, em 25 de junho de 1993, na qual o Brasil teve uma destacada participação. 

O Governo brasileiro, embora considere que a normatização constitucional e a adesão a tratados internacionais de direitos humanos sejam passos 
essenciais e decisivos na promoção destes direitos, está consciente de que a sua efetivação, no dia a dia de cada um, depende da atuação constante do 
Estado e da Sociedade. Com este objetivo se elaborou o Programa Nacional de Direitos Humanos que ora se submete a toda a Nação. 


Atualidade dos Direitos Humanos 


A adoção pela Assembléia Geral das Nações Unidas da Declaração Universal de Direitos Humanos, em 1948, constitui o principal marco no desenvol- 


vimento da idéia contemporânea de direitos humanos. Os direitos inscritos nesta Declaração constituem um conjunto indissociável e interdependente de 
direitos individuais e coletivos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, sem os quais a dignidade da pessoa humana não se realiza por completo. 
A Declaração transformou-se, nesta última metade de século, numa fonte de inspiração para a elaboração de diversas cartas constitucionais e tratados 
internacionais voltados à proteção dos direitos humanos. Este documento, chave do nosso tempo, tornou-se um autêntico paradigma ético a partir do 
qual se pode medir e contestar a legitimidade de regimes e Governos. Os direitos ali inscritos constituem hoje um dos mais importantes instrumentos 
de nossa civilização visando a assegurar um convívio social digno, justo e pacífico. 

Os direitos humanos não são, porém, apenas um conjunto de princípios morais que devem informar a organização da sociedade e a criação do 





direito. Enumerados em diversos tratados internacionais e constituições, asseguram direitos aos indivíduos e coletividades e estabelecem obrigações 
jurídicas concretas aos Estados. Compõem-se de uma série de normas jurídicas claras e precisas, voltadas a proteger os interesses mais fundamentais 
da pessoa humana. São normas cogentes ou programáticas que obrigam os Estados no plano interno e externo. 

Com o estabelecimento das Nações Unidas, em 1945, e a adoção de diversos tratados internacionais voltados à proteção da pessoa humana, os 
direitos humanos deixaram de ser uma questão afeta exclusivamente aos Estados nacionais, passando a ser matéria de interesse de toda a comunidade 
internacional. A criação de mecanismos judiciais internacionais de proteção dos direitos humanos, como a Corte Interamericana e a Corte Européia 
de Direitos Humanos, ou quase judiciais como a Comissão Interamericana de Direitos Humanos ou Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas, 
deixam claro esta mudança na antiga formulação do conceito de soberania. É certo, porém, que a obrigação primária de assegurar os direitos humanos 
continua a ser responsabilidade interna dos Estados . 


A natureza do Programa Nacional de Direitos Humanos 


O Programa Nacional de Direitos Humanos, como qualquer plano de ação que se pretenda exequível, deve explicitar objetivos definidos e preci- 
sos. Assim, sem abdicar de uma compreensão integral e indissociável dos direitos humanos, o Programa atribui maior ênfase aos direitos civis, ou seja, 
os que ferem mais diretamente a integridade física e o espaço de cidadania de cada um. 

O fato de os direitos humanos em todas as suas três gerações - a dos direitos civis e políticos, a dos direitos sociais, econômicos e culturais, e a dos 
direitos coletivos - serem indivisíveis não implica que, na definição de políticas específicas - dos direitos civis - o Governo deixe de contemplar de forma especi- 
fica cada uma dessas outras dimensões. O Programa, apesar de inserir-se dentro dos princípios definidos pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, 





contempla um largo elenco de medidas na área de direitos civis que terão consequências decisivas para a efetiva proteção dos direitos sociais, econômicos e 
culturais, como, por exemplo, a implementação das convenções internacionais dos direitos das crianças, das mulheres e dos trabalhadores. 

Numa sociedade ainda injusta como é a do Brasil, com graves desigualdades de renda, promover os direitos humanos tornar-se-á mais factível se 
o equacionamento dos problemas estruturais - como aqueles provocados pelo desemprego, fome, dificuldades do acesso à terra, à saúde, à educação, 
concentração de renda - for objeto de políticas governamentais. Mas, para que a população possa assumir que os direitos humanos são direitos de 
todos, e as entidades da sociedade civil possam lutar por esses direitos e organizar-se para atuar em parceria com o Estado, é fundamental que seus 
direitos civis elementares sejam garantidos e, especialmente, que a Justiça seja uma instituição garantidora e acessível para qualquer um. 

Serão abordados, no Programa, os entraves à cidadania plena, que levam à violação sistemática dos direitos, visando a proteger o direito à vida 








e à integridade física; o direito à liberdade, o direito à igualdade perante à lei. 

O Programa contempla, igualmente, iniciativas que fortalecem a atuação das organizações da sociedade civil, para a criação e consolidação de 
uma cultura de direitos humanos. Nada melhor para atingir esse objetivo do que atribuir a essas organizações uma responsabilidade clara na promoção 
dos direitos humanos, especialmente nas iniciativas voltadas para a educação e a formação da cidadania. 

Na elaboração do Programa foram realizados entre novembro de 1995 e março de 1996 seis seminários regionais - São Paulo , Rio de Janeiro, 
Recife , Belém, Porto Alegre e Natal, com 334 participantes , pertencentes a 210 entidades. Foram realizadas consultas , por telefone e fax, a um largo 
espectro de centros de direitos humanos e personalidades. Foi realizada uma exposição no Encontro do Movimento Nacional dos Direitos Humanos, em 
Brasília, no mês de fevereiro de 1996. Finalmente, o projeto do Programa foi apresentado e debatido na | Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
promovida pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Deputados, com o apoio do Fórum das Comissões Legislativas de Direitos Humanos, 
Comissão de Direitos Humanos da OAB Federal, Movimento Nacional de Direitos Humanos, CNBB, FENAJ, INESC, SERPAJ e CIMI, em abril de 1996. O 
Programa foi encaminhado, ainda, a várias entidades internacionais. Neste processo de elaboração, foi colocada em prática a parceria entre o Estado 











e as organizações da sociedade civil. Na execução concreta do Programa, a mesma parceria será intensificada. Além das organizações de direitos 
humanos, universidades, centros de pesquisa, empresas, sindicatos, associações empresariais, fundações, enfim, toda a sociedade brasileira deverá ter 
um papel ativo para que este Programa se efetive como realidade. 

O Programa Nacional de Direitos Humanos abre uma nova dinâmica. Governo e sociedade civil respeitam a mesma gramática e articulam esfor- 
ços comuns. O Programa passa, desta forma, a ser um marco referencial para as ações governamentais e para a construção, por toda a sociedade, da 
convivência sem violência que a democracia exige. 
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PROPOSTAS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS 


Políticas públicas para proteção e promoção dos direitos humanos no Brasil: 


1.Apoiar a formulação e implementação de políticas públicas e privadas e de ações sociais para redução das grandes desigualdades econômicas, 
sociais e culturais ainda existentes no país, visando a plena realização do direito ao desenvolvimento. 

2.Criar um Cadastro Federal de Inadimplentes Sociais, que relacione os estados e municípios que não cumpram obrigações mínimas de proteção e 
promoção dos direitos humanos, com vistas a evitar o repasse de recursos, subsídios ou favorecimento a esses inadimplentes. 


Proteção do direito à vida 
Segurança das pessoas 


Curto prazo 

3.Promover a elaboração do mapa da violência urbana, com base em dados e indicadores de desenvolvimento urbano e qualidade de vida, a partir 
de quatro grandes cidades; 

4.Elaborar um mapa da violência rural a partir de uma região do país, visando a identificar áreas de conflitos e possibilitar análise mais aprofundada 
da atuação do Estado. 

o.Apolar programas para prevenir a violência contra grupos em situação mais vulnerável, caso de crianças e adolescentes, idosos, mulheres, ne- 
gros, indígenas, migrantes, trabalhadores sem terra e homossexuais. 

6.Aperfeiçoar a legislação sobre venda, posse, uso e porte de armas e munições pelos cidadãos, condicionando-os a rigorosa comprovação de 
necessidade, aptidão e capacidade de manuseio. 

7.Propor projeto de lei regulando o uso de armas e munições por policiais nos horários de folga e aumentando o controle nos horários de serviço. 
8.Apoiar a criação de sistemas integrados de controle de armamentos e munições pelos Governos estaduais, em parceria com o Governo federal. 
9. Implementar programas de desarmamento, com ações coordenadas para apreender armas e munições de uso proibido ou possuídas ilegalmente. 
10.Estimular o aperfeiçoamento dos critérios para seleção, admissão, capacitação, treinamento e reciclagem de policiais. 

Wncluir nos cursos das academias de polícia matéria específica sobre direitos humanos. 

12.Implementar a formação de grupo de consultoria para educação em direitos humanos, conforme o Protocolo de Intenções firmado entre o Mi- 
nistério da Justiça e a Anistia Internacional para ministrar cursos de direitos humanos para as polícias estaduais. 

13.Estruturar a Divisão de Direitos Humanos, criada recentemente no organograma da Polícia Federal. 

14.Estimular a criação e o fortalecimento das corregedorias de polícia, com vistas a limitar abusos e erros em operações policiais e emitir diretrizes 
claras a todos os integrantes das forças policiais com relação à proteção dos direitos humanos. 

15.Propor o afastamento nas atividades de policiamento de policiais acusados de violência contra os cidadãos, com imediata instauração de sindi- 
cância, sem prejuízo do devido processo criminal. 

16.Incentivar a criação de Ouvidorias de Polícia, com representantes da sociedade civil e autonomia de investigação e fiscalização. 

7.Estimular a implementação de programas de seguro de vida e de saúde para policiais 

Apoiar a criação de um sistema de proteção especial à família dos policiais ameaçados em razão de suas atividades. 

19.Estimular programas de cooperação e entrosamento entre policiais civis e militares e entre estes e o Ministério Público. 

20.Apoiar, com envio de pedido de urgência o projeto de lei n&ordm; 73 que estabelece o novo Código de Trânsito. 

21.Promover programas de caráter preventivo que contribuam para diminuir a incidência de acidentes de trânsito. 
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Médio prazo 

22.Incentivar programas de capacitação material das polícias, com a necessária e urgente renovação e modernização dos equipamentos de pres- 
tação da segurança pública. 

23.Apoiar as experiências de polícias comunitárias ou interativas, entrosadas com conselhos comunitários, que encarem o policial como agente de 
proteção dos direitos humanos. 


24.Apoiar programas de bolsas de estudo para aperfeiçoamento técnico dos policiais. 

25.Rever a legislação regulamentadora dos serviços privados de segurança, com o objetivo de limitar seu campo de atuação, proporcionar 
seleção rigorosa de seus integrantes e aumentar a supervisão do poder público. 

26.Estimular a regionalização do intercâmbio de informações e cooperação de atividades de segurança pública, com apoio aos atuais Conselhos 
de Segurança Pública do Nordeste, do Sudeste e do Entorno, e a outros que venham a ser criados. 

27.Apoiar a expansão dos serviços de segurança pública, para que estes se façam presentes em todas as regiões do País. 


Luta contra a impunidade 


Curto prazo 


28.Atribuir à Justiça Federal a competência para julgar (a) os crimes praticados em detrimento de bens ou interesses sob a tutela de órgão 
federal de proteção a direitos humanos (b) as causas civis ou criminais nas quais o referido órgão ou o Procurador-Geral da República mani- 
feste interesse. 
29.Atribuir à Justiça Comum a competência para processar e julgar os crimes cometidos por policiais militares no policiamento civil ou com 
arma da corporação, apoiando projeto específico já aprovado na Câmara dos Deputados. 

30.Propor projeto de lei para tornar obrigatória a presença no local, do juiz ou do representante do Ministério Público, à ocasião do cumpri- 
mento de mandado de manutenção ou reintegração de posse de terras, quando houver pluralidade de réus, para prevenir conflitos violentos no 
campo, ouvido também o órgão administrativo da reforma agrária. 








31.Apoiar proposições legislativas que objetivem dinamizar os processos de expropriação para fins de reforma agrária, assegurando-se, para 
prevenir violências, mais cautela na concessão de liminares. 

32.Apoiar, no contexto da reforma do Estado, coordenada pelo Ministério da Administração e Reforma do Estado, propostas para modernizar o 
Judiciário e para fortalecer o sistema de proteção e promoção dos direitos humanos, de forma a agilizar os processos, simplificar as regras e 
procedimentos e aumentar as garantias do tratamento igualitário de todos perante a lei. 
33.Apoiar a expansão dos serviços de prestação da justiça, para que estes se façam presentes em todas as regiões do País. 

34.Apoiar a multiplicação e manutenção, pelos Estados, de juizados especiais civis e criminais. 

35.Incentivar a prática de plantões permanentes no Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Delegacias de Polícia. 

36.Estudar a viabilidade de um sistema de juízes, promotores e defensores públicos itinerantes, especialmente nas regiões distantes dos cen- 
tros urbanos, para ampliar o acesso à justiça. 
37.Apoiar medidas de fortalecer as corregedorias internas do Ministério Público e do Poder Judiciário, para aumentar a fiscalização e monito- 
ramento das atividades dos promotores e juízes. 
38.Regulamentar o artigo 129, VII, da Constituição Federal, que trata do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público. 

39.Apoiar a criação nos Estados de programas de proteção de vítimas e testemunhas de crimes, expostas a grave e atual perigo em virtude de 
colaboração ou declarações prestadas em investigação ou processo penal. 

40.Propugnar pela aprovação do projeto de lei N&ordm; 4.716-A/94 que tipifica o crime de tortura. 

41.Reformular o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), ampliando a participação de representantes da sociedade civil 
e a sua competência. 
42.Incentivar a criação e fortalecimento de conselhos de defesa dos direitos humanos nos Estados e Municípios. 

43.Apoiar a atuação da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e de comissões de direitos humanos nos Estados e Muni- 
cípios, e às comissões parlamentares de inquérito - tanto no Congresso Nacional como nas Assembléias Legislativas - para a investigação de 
crimes contra os direitos humanos,, 
44. Apoiar a criação de comissões de direitos humanos no Senado Federal e nas assembléias legislativas e câmaras municipais onde estas 
comissões não tenham ainda sido criadas. 
45.Fortalecer e ampliar a esfera de atuação da Ouvidoria Geral da República, a fim de ampliar a participação da população no monitoramento 
e fiscalização das atividades dos órgãos e agentes do poder público. 























46.Estimular a criação do serviço “Disque Denúncia” em todo País e Instituir esse serviço nas repartições públicas federais que integram o 
sistema federal de segurança pública. 
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Médio prazo 


4T.Propor a revisão da legislação sobre abuso e desacato à autoridade. 

48.Fortalecer os Institutos Médico-Legais ou de Criminalística, adotando medidas que assegurem a sua excelência técnica e progressiva autonomia, 
articulando-os com universidades, com vista a aumentar a absorção de tecnologias. 

49.Implantar o Programa de Integração das Informações Criminais, visando à criação de uma cadastro nacional de identificação criminal. 

90.Dar continuidade à estruturação da Defensoria Pública da União, bem como incentivar a criação de Defensorias Públicas junto a todas as co- 
marcas do país. 


Longo prazo 


21.Apoiar a criação do Conselho Nacional de Justiça, com a função de fiscalizar as atividades do Poder Judiciário. 


Proteção do direito à liberdade 


Liberdade de Expressão e Classificação Indicativa 


Curto Prazo 


52.Promover o debate, mediante encontros, seminários, com todos os setores vinculados ao tema da liberdade de expressão e da classificação 
indicativa de espetáculos e diversões públicas, buscando, via de regra, uma ação integrada e voltada para o interesse público nesse assunto. 
53.Propor alteração na legislação existente sobre faixa etária com vistas a adequá-las aos dias e necessidades atuais. 

94.Estabelecer com os produtores e distribuidores de programação um diálogo, franco, cordial e aberto visando a cooperação e sensibilização 
desses setores para o cumprimento da legislação em vigor, convidando-os a uma participação efetiva neste processo. 

95.Estruturar o Departamento de Classificação Indicativa do Ministério da Justiça, de modo dotá-lo de capacidade operativa compatível com sua 
missão institucional. 


Médio Prazo 


56.Criar um sistema de avaliação permanente sobre os critérios de classificação indicativa e faixa etária. 

o7.Promover o mapeamento dos programas radiofônicos e televisivos que estimulem a apologia do crime, da violência, da tortura, das discrimina- 
ções, do racismo, da ação de grupos de extermínio, de grupos paramilitares e da pena de morte, com vistas a identificar responsáveis e adotar as 
medidas legais pertinentes. 


Trabalho forçado 


Curto prazo 


58.Rever a legislação para coibir o trabalho forçado. 

99.Fortalecer os mecanismos para fiscalizar e coibir o trabalho forçado, com vista a eficácia do Programa de Erradicação do Trabalho Forçado e do 
aliciamento de trabalhadores - PERFOR, criado pelo Decreto de 03 de setembro de 1992. 

60.Apoiar o Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado - GERTRAF, vinculado ao Ministério do Trabalho. 

61.Incentivar a ampliação dos Serviços de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho com vistas à coibição do trabalho forçado. 


Médio prazo 


62.Criar, nas organizações policiais, divisões especializadas de coibição ao trabalho forçado, com atenção especial para as crianças, adolescen- 
tes, estrangeiros e migrantes brasileiros. 


Penas privativas de liberdade 


Curto prazo 


63.Reativar e difundir nos Estados o sistema de informática penitenciária - INFORPEN, de forma a agilizar processos e julgamentos e evitar 
excessos no cumprimento de pena. 

64.Apoiar programas de emergência para corrigir as condições inadequadas das prisões, criar novos estabelecimentos e aumentar o número 
de vagas no país, em parceria com os Estados, utilizando-se recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN. 

65.Estimular a aplicação dos dispositivos da Lei de Execuções Penais referentes a regimes de prisão semi-aberto e aberto. 

66.Incentivar a implementação de Conselhos Comunitários, conforme determina a Lei de Execuções Penais, em todas as regiões, para auxiliar, 
monitorar e fiscalizar os procedimentos ditados pela Justiça criminal. 

67.Levar à discussão, em âmbito nacional, sobre a necessidade de se repensar as formas de punição ao cidadão infrator, incentivando o Poder 
Judiciário a utilizar as penas alternativas contidas nas leis vigentes com vistas a minimizar a crise do sistema penitenciário. 

68.Propor legislação para introduzir penas alternativas à prisão para os crimes não violentos. 

69.Estimular a criação de cursos de formação de agentes penitenciários. 

TO.Propor normatização dos procedimentos de revista aos visitantes de estabelecimentos prisionais, com o objetivo de coibir quaisquer ações 
que atentem contra dignidade e os direitos humanos dessas pessoas. 








Médio prazo 


71.Incentivar a agilização dos procedimentos judiciais, a fim de reduzir o número de detidos à espera de julgamento. 

72.Promover programas de educação, treinamento profissional e trabalho para facilitar a reeducação e recuperação do preso. 

73.Desenvolver programas de assistência integral à saúde do preso e de sua família. 

74.Proporcionar incentivos fiscais, creditícios e outros às empresas que empreguem egressos do sistema penitenciário. 

75.Realizar levantamento epidemológico da população carcerária brasileira. 

T6.Incrementar a descentralização dos estabelecimentos penais, com a construção de presídios de pequeno porte que facilitem a execução da 
pena próximo aos familiares dos presos. 


Longo Prazo 


71 Incrementar a desativação da Casa de Detenção de São Paulo (Carandiru), e de outros estabelecimentos penitenciários que contrariem as 
normas mínimas penitenciárias internacionais. 


Proteção do direito a tratamento igualitário perante a lei 
Direitos Humanos, Direitos de Todos 


Curto Prazo 


78.Propor legislação proibindo todo tipo de discriminação, com base em origem, raça, etnia, sexo, idade, credo religioso, convicção política 
ou orientação sexual, e revogando normas discriminatórias na legislação infra-constitucional, de forma a reforçar e consolidar a proibição de 
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práticas discriminatórias existente na legislação constitucional. 

79.Estimular a criação de canais de acesso direto e regular da população a informações e documentos governamentais para tornar o funcionamento 
do Executivo, Legislativo e Judiciário mais transparente, como, por exemplo, a criação de um banco de dados que possibilite, inclusive, o acompa- 
nhamento da tramitação de investigações e processos legais relativos a casos de violação de direitos humanos. 

80.Lançar uma campanha nacional, envolvendo Estados e Municípios, com o objetivo de dotar todos os cidadãos, num prazo de um ano, dos docu- 
mentos fundamentais de cidadania, tais como certidão de nascimento, carteira de identidade, carteira de trabalho, título de eleitor e certificado de 
alistamento militar (ou certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação). 





81.Instituir a concessão gratuita das certidões de nascimento e de óbito para todos os cidadãos. 
82.Melhorar a qualidade do tratamento das pessoas dependentes do consumo de drogas ilícitas, o que deve incluir a ampliação da acessibilidade 
e a diminuição do seu custo. 





83.Incentivar estudos, pesquisas e programas para limitar a incidência e o impacto do consumo de drogas ilícitas. 

84.Apoiar ações para implementação do PANAD - Programa de Ação Nacional Antidrogas. 

85.Apoiar a participação das pessoas portadoras de HIV/AIDS e suas organizações na formulação e implementação de políticas e programas de 
combate e prevenção do HIV/AIDS. 

86.Incentivar campanhas de informação sobre HIV/AIDS, visando esclarecer a população sobre os comportamentos que facilitem ou dificultem a 
sua transmissão. 

87.Apoiar a melhoria da qualidade do tratamento das pessoas com HIV/AIDS, o que deve incluir a ampliação da acessibilidade e a diminuição do 
seu custo. 

88.Incentivar estudos, pesquisas e programas para limitar a incidência e o impacto do HIV/AIDS. 

89.Estimular a criação de PROCONs municipais. 

90.Estimular, a exemplo da Ordem dos Advogados do Brasil e da Federação Nacional de Jornalistas, a criação de secretarias, departamentos ou 
comissões de direitos humanos e cidadania nos sindicatos, centrais de trabalhadores, federações e entidades populares e estudantis. 


Médio Prazo 


91Instituir a carteira nacional de identidade. 


Crianças e Adolescentes 


Curto Prazo 


92.Apoiar o funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA . 

93.Incentivar programas de orientação familiar com o objetivo de capacitar as famílias a resolver conflitos familiares de forma não violenta, e a 
cumprir suas responsabilidades de cuidar e proteger as crianças. 

94.Propor alterações na legislação penal com o objetivo de limitar a incidência da violência doméstica contra as crianças e adolescentes. 
95.Propor alterações na legislação penal e incentivar ações com o objetivo de eliminar o trabalho infantil, punindo a prática de sua exploração. 
96.Dar continuidade à Campanha Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-juvenil. 

97.Incentivar a criação de estruturas para o desenvolvimento de programas sócio-educativos para o atendimento de adolescentes infratores. 
98.Propor a alteração da legislação no tocante à tipificação de crime de exploração sexual infanto-juvenil, com penalização para o explorador e 
usuário. 
99.Incentivar a criação, nos Estados e Municípios do País, dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 











100.Incentivar os programas de capacitação de conselheiros à distância. 
101.Apoiar a produção e publicação de documentos que contribuam para a divulgação e aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
102.Instituir uma política nacional de estímulo à adoção, principalmente por famílias brasileiras, de crianças e adolescentes efetivamente abando- 
nadas, a fim de lhes possibilitar a convivência familiar. 

103.Apoiar a regulamentação do decreto legislativo que promulgou a Convenção sobre Cooperação Internacional e Proteção de Crianças e Ado- 
lescentes em Matéria de Adoção Internacional, realizada em Haia (1993), com a designação de uma autoridade central em matéria de adoções 








Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Os resultados da ciência constituem-se em desafio em virtude 
do risco procedimental que a tecnologia produz sobre a vida humana: as 
profundas transformações produtivas e das relações de trabalho descartam 
os seres humanos substituindo-os pela máquina; a degradação ambiental 
produz efeitos que pôem em xeque o presente e o futuro; a possibilidade 
atômica e nuclear converteu a guerra em ameaça à existência de toda a 
humanidade; a pobreza crescente e o subdesenvolvimento, junto com 
endemias e pandemias, atingem os mais vulneráveis e limitam a perspectiva 
de inclusão. Nestes casos paradigmáticos aparecem explícitos os resultados 
de uma civilização técnico-científica que se planetarizou, confrontando 
todos os povos, tradições e culturas a uma problemática comum. Para 
além de tradições morais específicas e da relatividade das culturas e dos 
problemas específicos, está-se diante de problemas comuns, problemas 
para toda a humanidade, que pôem uma necessidade prática comum, a de 
“assumir a responsabilidade solidária pelos efeitos das suas próprias ações 
em medida planetária” (APEL, 1994, p. 774). 

Estes desafios compelem à responsabilidade solidária e deveriam 
corresponder à validez intersubjetiva das normas ou, pelo menos, do 
princípio básico de uma ética da responsabilidade. O que se vê, no entanto, 
é a predominância de uma moral eficaz na esfera íntima (microesfera) e, 
quando muito, na esfera da política nacional (mesoesfera), que, de regra, 
se rege pela razão de Estado para proteger o egoísmo e a identificação 
gtupal. Quando se trata de verificar as normas vigentes no âmbito amplo 
dos interesses humanos vitais (macroesfera), o que se vê é seu cuidado 
confiado a relativamente poucos iniciados e experts no assunto. Vige, 
portanto, uma moral conservadora que, ante a ciência, tem dificuldade de 
assumir o desafio posto a ela. 

A paradoxalidade da situação indica uma aparente impossibilidade de 
superação, já que a racionalidade dominante é cientificista e pretensamente 
neutra, acrítica. O paradoxo demonstra, segundo Apel (1994, p. 76 — 
grifo nosso) que: “Uma ética universal, i.é, intersubjetivamente válida, de 
responsabilidade solidária, parece |...) ser ao mesmo tempo necessária e 
impossível” A superação da paradoxalidade exige o enfrentamento do 
desafio de justificar a possibilidade da racionalidade prática para além do 


igualmente prejudicada pela ciência: a saber, pela idéia cientificista da “objetividade” 
normativamente neutra ou isenta de valoração.” 
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internacionais no Brasil. 

104.Apoiar a criação, pelos tribunais de justiça dos Estados, de comissões de adoção. 

105.Incentivar a criação de estruturas para o desenvolvimento de programas sócio-educativos para o atendimento de adolescentes infratores. 
106.Promover, em parceria com Governos estaduais e municipais e com a sociedade civil, campanhas educativas relacionadas às situações 
de risco vivenciadas pela criança e pelo adolescente, como violência doméstica e sexual, prostituição, exploração no trabalho e uso de drogas, 
visando a criar e manter um padrão cultural favorável aos direitos da criança e do adolescente. 

107.Estender o Programa de Merenda Escolar às creches. 

108.Apoiar o Programa Brasil Criança Cidadã, desenvolvido pela Secretaria de Assistência Social do MPAS. 

109.Apoiar o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, coordenado pelo Ministério do Trabalho. 

10.Promover a discussão do papel dos meios de comunicação no combate à exploração sexual infanto-juvenil. 





Médio Prazo 


iM.Investir na formação e capacitação de profissionais e encarregados da implementação da política de direitos da criança e do adolescente 
nos Governos estaduais e municipais e nas organizações não governamentais, 

112.Implantar sistema nacional e sistemas estaduais de informação e monitoramento da situação da criança e do adolescente, focalizando 
principalmente: (a) criação e funcionamento de Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares; (b) localização e 
identificação de crianças e adolescentes desaparecidos; (c) violação de direitos de crianças e adolescentes, que contemple o número de de- 
núncias, número de processos, local da ocorrência, faixa etária e cor das crianças e adolescentes envolvidos, número de casos; (d) prostituição 
Infanto-juvenil; (e) mortes violentas de crianças e adolescentes. 


Longo Prazo 


113.Incentivar o reordenamento das instituições privativas de liberdade para menores infratores, reduzindo o número de adolescentes autores 
de ato infracional por unidade de atendimento, com prioridade na implementação das demais medidas sócio-educativas previstas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

114.Apoiar a criação, pelo Poder Judiciário, Ministério Público e pelos Governos estaduais, de varas, promotorias e delegacias especializadas 
em infrações penais envolvendo menores, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


Mulheres 


Curto prazo 


115.Apoiar o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher na formulação e implementação de políticas públicas para a defesa dos direitos da 
mulher. 

116.Apoiar o Programa Nacional de Combate à Violência Contra a Mulher, do Governo federal. 

W Incentivar a criação de centros integrados de assistência a mulheres sob risco de violência doméstica e sexual. 

118.Apoiar as políticas dos Governos estaduais e municipais para prevenção da violência doméstica e sexual contra as mulheres. 
119.Incentivar a pesquisa e divulgação de informações sobre a violência e discriminação contra a mulher e sobre formas de proteção e promo- 
ção dos direitos da mulher. 

120.Assegurar o cumprimento dos dispositivos existentes na Lei nº 9.029/95, que dá proteção às mulheres contra discriminação em razão de 
gravidez. 

121.Apoiar o projeto de lei que altera o Código Penal nos crimes de estupro e atentado violento à mulher. 





Médio prazo 


122.Regulamentar o artigo T&deg;, inciso XX, da Constituição Federal, que prevê a proteção do mercado de trabalho da mulher através de 
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incentivos específicos. 

23.Revogar as normas discriminatórias ainda existentes na legislação infra-constitucional, incluindo particularmente as normas do Código Civil 
Brasileiro que tratam do patrio poder, chefia da sociedade conjugal, direito da anulação do casamento pelo homem quando a mulher não é virgem, 
privilégio do homem na fixação do domicílio familiar. 

124.Reformular as normas de combate à violência e discriminação contra as mulheres, em particular, apoio ao projeto do Governo que trata o 
estupro como crime contra a pessoa e não mais como crime contra os costumes. 

125.Incentivar a inclusão da perspectiva de gênero na educação e treinamento de funcionários públicos, civis e militares e nas diretrizes curricula- 
res para o ensino fundamental e médio, com o objetivo de promover mudanças na mentalidade e atitude e o reconhecimento da igualdade de direitos 
das mulheres, não apenas na esfera dos direitos civis e políticos, mas também na esfera dos direitos econômicos, sociais e culturais. 
26.Incentivar a geração de estatísticas que evidenciem salários, jornadas de trabalho, ambientes de trabalho, doenças profissionais e direitos 
rabalhistas da mulher. 











Longo prazo 


127.Definir políticas e programas governamentais, nas esferas federal, estadual e municipal, para implementação das leis que asseguram a igual- 
dade de direitos das mulheres e dos homens em todos os níveis, incluindo saúde, educação e treinamento profissional, trabalho, segurança social, 
propriedade e crédito rural, cultura, política e justiça. 


População Negra 


Curto prazo 


28.Apoiar o grupo de trabalho interministerial criado por Decreto Presidencial de 20 de novembro de 1995 com o objetivo de sugerir ações e 
políticas de valorização da população negra. 

29.Inclusão do quesito “cor” em todos e quaisquer sistemas de informação e registro sobre a população e bancos de dados públicos. 

130.Apoiar o Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação - GTEDEO, instituído no âmbito do Ministério do 
Trabalho, pelo decreto de 20 de março de 1996. O GTEDEO de constituição tripartite, deverá definir um programa de ações e propor estratégias de 
combate à discriminação no emprego e na ocupação, conforme os princípios da Convenção 111, da Organização Internacional do Trabalho - OIT. 
31. Incentivar e apoiar a criação e instalação, a níveis estadual e municipal, de Conselhos da Comunidade Negra. 

132.Estimular a presença dos grupos étnicos que compõem a nossa população em propagandas institucionais contratadas pelos órgãos da admi- 
nistração direta e indireta e por empresas estatais do Governo Federal. 

133.Apoiar a definição de ações de valorização para a população negra e com políticas públicas. 

134.Apoiar as ações da iniciativa privada que realizem discriminação positiva. 

135.Estimular as Secretarias de Segurança Pública dos Estados a realizarem cursos de reciclagem e seminários sobre discriminação racial. 





Médio prazo 


36.Revogar normas discriminatórias ainda existentes na legislação infra-constitucional. 

137.Aperfeiçoar as normas de combate à discriminação contra a população negra. 

38.Criar banco de dados sobre a situação dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais da população negra na sociedade brasileira 
que oriente políticas afirmativas visando a promoção dessa comunidade. 

39.Promover o mapeamento e tombamento dos sítios e documentos detentores de reminiscências históricas, bem como a proteção das manifes- 
ações culturais afro-brasileiras. 

140.Propor projeto de lei, visando a regulamentação dos art. 215, 216 e 242 da Constituição Federal. 

141.Desenvolver ações afirmativas para o acesso dos negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e ás áreas de tecnologia de ponta. 
142.Determinar ao IBGE a adoção do critério de se considerar os mulatos, os pardos e os pretos como integrantes do contingente da população negra. 
143.Adotar o princípio da criminalização da prática do racismo, nos Códigos Penal e de Processo Penal. 





144.Estimular que os livros didáticos enfatizem a história e as lutas do povo negro na construção do nosso país, eliminando esteriótipos e 
discriminações. 

145.Divulgar as Convenções Internacionais, os dispositivos da Constituição Federal e a legislação infra-constitucional que tratam do racismo. 
146.Apoiar a produção e publicação de documentos que contribuam para a divulgação da legislação anti-discriminatória. 

147.Facilitar a discussão e a articulação entre as entidades da comunidade negra e os diferentes setores do Governo, para desenvolver planos 
de ação e estratégias na valorização da comunidade negra. 


Longo prazo 


148.Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória e fomento à produção cultural da comunidade negra no Brasil. 
149.Formular políticas compensatórias que promovam social e economicamente a comunidade negra. 


Sociedades Indígenas 


Curto prazo 


150.Formular e implementar políticas de proteção e promoção dos direitos das sociedades indígenas, em substituição a políticas assimilacio- 
nistas e assistencialistas. 

151.Apoiar a revisão do Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), no sentido apontado pelo projeto de lei do Estatuto das Sociedades Indígenas, já apro- 
vado na Câmara dos Deputados. 

152.Assegurar a participação das sociedades indígenas e de suas organizações na formulação e implementação de políticas de proteção e 
promoção de seus direitos. 

153.Assegurar o direito das sociedades indígenas às terras que eles tradicionalmente ocupam. 

154.Demarcar e regularizar as terras tradicionalmente ocupadas por sociedades indígenas que ainda não foram demarcadas e regularizadas. 
155.No contexto do processo de demarcação das terras indígenas, apoiar ações que contribuam para o aumento do grau de confiança e de es- 
abilidade das relações entre as organizações governamentais e não governamentais, através de seminários, oficinas e projetos que contribuam 
para diminuir a desinformação, o medo e outros fatores que contribuam para o acirramento dos conflitos e para violência contra os índios. 
156.Dotar a FUNAI de recursos suficientes para a realização de sua missão de defesa dos direitos das sociedades indígenas, particularmente 
no processo de demarcação das terras indígenas. 

157.garantir às sociedades indígenas assistência na área da saúde, com a implementação de programas de saúde diferenciados, considerando 
as especificidades dessas populações. 

158.assegurar à sociedades indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando o seu universo sócio-cultural. 

159.promover a divulgação de informação sobre os indígenas e os seus direitos, principalmente nos meios de comunicação e nas escolas, como 
orma de eliminar a desinformação (uma das causas da discriminação e da violência contra os indígenas e suas culturas). 





Médio prazo 
160.Implantar sistema de vigilância permanente em terras indígenas, com unidades móveis de fiscalização, com capacitação de servidores e 


membros da própria comunidade indígena. 
161.Levantar informações sobre conflitos fundiários e violência em terras indígenas, a ser integrado ao mapa dos conflitos fundiários e violência 


rural no Brasil. 


Longo prazo 


162.Reorganizar a FUNAI para compatibilizar a sua organização com a função de defender os direitos das sociedades indígenas. 
163.Apoiar junto às comunidades indígenas o desenvolvimento de projetos auto-sustentáveis do ponto de vista econômico, ambiental e cultural. 
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Estrangeiros, Refugiados e Migrantes Brasileiros 


Curto prazo 
164.Desenvolver programa e campanha visando à regularização da situação dos estrangeiros atualmente no país. 


165.Adotar medidas para impedir e punir a violência e discriminação contra estrangeiros no Brasil e migrantes brasileiros no exterior. 
166.Propor projeto de lei estabelecendo o estatuto dos refugiados. 


Médio prazo 


167.Estabelecer política de proteção aos direitos humanos das comunidades estrangeiras no Brasil 
168.Estabelecer política de proteção aos direitos humanos das comunidades brasileiras no exterior 


Longo prazo 


169.Reformular a Lei dos Estrangeiros, através da apreciação pelo Congresso do projeto de lei 1813/91, que regula a situação jurídica do estrangeiro 
no Brasil. 


Terceira Idade 


Curto prazo 


170.Estabelecer prioridade obrigatória de atendimento às pessoas idosas em todas as repartições públicas e estabelecimentos bancários do país. 
Y71.Facilitar o acesso das pessoas idosas a cinemas, teatros, shows de música e outras formas de lazer público. 
172.Apoiar as formas regionais denominadas ações governamentais integradas, para o desenvolvimento da Política Nacional do Idoso. 


Médio Prazo 


173.Criar e fortalecer conselhos e organizações de representação dos idosos, incentivando sua participação nos programas e projetos governa- 
mentais de seu interesse. 
T/4.Incentivar o equipamento de estabelecimentos públicos e meios de transporte de forma a facilitar a locomoção dos idosos. 


Longo prazo 


175.Generalizar a concessão de passe livre e precedência de acesso aos idosos em todos os sistemas de transporte público urbano. 
176.Criar, fortalecer e descentralizar programas de assistência aos idosos, de forma a contribuir para sua integração à família e à sociedade e 
incentivar o seu atendimento no seu próprio ambiente. 


Pessoas portadoras de deficiência 


Curto prazo 


177.Formular políticas de atenção às pessoas portadoras de deficiência, para a implementação de uma estratégia nacional de integração das ações 
governamentais e não-governamentais, com vistas ao efetivo cumprimento do Decreto nº 914, de 06 de setembro de 1993 

178.Propor normas relativas ao acesso do portador de deficiência ao mercado de trabalho e no serviço público, nos termos do art. 37, VIII da 
Constituição Federal. 


179.Adotar medidas que possibilitem o acesso das pessoas portadores de deficiências às informações veiculadas pelos meios de comunicação. 


Médio prazo 


180.Formular programa de educação para pessoas portadoras de deficiência. 

181. Implementar o programa de remoção de barreiras físicas que impedem ou dificultam a locomoção das pessoas portadoras de deficiência, 
ampliando o acesso às cidades históricas, turísticas, estâncias hidro-minerais e grande centros urbanos, como vistos no projeto “Cidade para 
todos”. 


Longo prazo 


182.conceber sistemas de informações com a definição de bases de dados relativamente a pessoas portadores de deficiência, à legislação, 
ajudas técnicas, bibliografia e capacitação na área de reabilitação e atendimento. 


Educação e Cidadania. Bases para uma cultura de Direitos Humanos 
Produção e Distribuição de Informações e Conhecimento 


Curto prazo 


183.Criar e fortalecer programas de educação para o respeito aos direitos humanos nas escolas de primeiro, segundo e terceiro grau, através 
do sistema de “temas transversais” nas disciplinas curriculares, atualmente adotado pelo Ministério da Educação e do Desporto, e através da 
criação de uma disciplina sobre direitos humanos. 

184.Apoiar a criação e desenvolvimento de programas de ensino e de pesquisa que tenham como tema central a educação em direitos huma- 
nos. 

185.Incentivar campanha nacional permanente que amplie a compreensão da sociedade brasileira sobre o valor da vida humana e a importância 
do respeito aos direitos humanos. 

186.Incentivar, em parceria com a sociedade civil, a criação de prêmios, bolsas e outras distinções regionais para entidades e personalidades 
que tenham se destacado periodicamente na luta pelos direitos humanos. 

187.Estimular os partidos políticos e os tribunais eleitorais a reservarem parte do seu espaço específico à promoção dos direitos humanos. 
188.Atribuir, anualmente, o Prêmio Nacional de Direitos Humanos. 





Médio prazo 


189. Incentivar a criação de canais de acesso direto da população a informações e meios de proteção aos direitos humanos, como linhas tele- 
fônicas especiais. 


Conscientização e Mobilização pelos Direitos Humanos 


Curto prazo 


190.Apoiar programas de informação, educação e treinamento de direitos humanos para profissionais de direito, policiais, agentes penitenciá- 
rios e lideranças sindicais, associativas e comunitárias, para aumentar a capacidade de proteção e promoção dos direitos humanos na socie- 
dade brasileira. 

191.Orientar tais programas na valorização da moderna concepção dos direitos humanos segundo a qual o respeito à igualdade supõe também 
a tolerância com as diferenças e peculiaridades de cada indivíduo. 

192.Apoiar a realização de fóruns, seminários e “workshops” na área de direitos humanos. 
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Médio prazo 


193.Incentivar a criação de bancos de dados sobre entidades, representantes políticos, empresas, sindicatos, igrejas, escolas e associações com- 
prometidos com a proteção e promoção dos direitos humanos. 

194.Apoiar a representação proporcional de grupos e comunidades minoritárias do ponto de vista étnico, racial e de gênero nas campanhas de 
publicidade e de comunicação de agências governamentais. 


Longo prazo 


195.Incentivar campanhas de esclarecimento da opinião pública sobre os candidatos a cargos públicos e lideranças da sociedade civil comprome- 
tidos com a proteção e promoção dos direitos humanos. 


Ações internacionais para proteção e promoção dos Direitos Humanos: 
Ratificação de atos internacionais 


Curto Prazo 


196.Ratificar a Convenção 138 e implementar a Recomendação 146 da OIT, que tratam da idade mínima para admissão no emprego. 

197.Ratificar a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, aprovada pela OIT em 1989. 

198.Ratificar a Convenção Internacional para Proteção dos Direitos dos Migrantes e de suas Famílias, aprovada pela ONU em 1990. 

199.Ratificar a Convenção Interamericana de Desaparecimento Forçado de Pessoas, assinada em Belém/PA em 9/06/94: 

200.Adotar legislação interna que permita o cumprimento pelo Brasil dos compromissos assumidos internacionalmente, como Estado parte, em 
convenções e tratados de direitos humanos. 

201.Dar continuidade à política de adesão a tratados internacionais para proteção e promoção dos direitos humanos, através da sua ratificação e 
implementação. 





Implementação e divulgação de atos internacionais 


Curto prazo 


202.Desenvolver campanhas de divulgação, através de veículos de comunicação, das principais declarações e convenções internacionais para 
proteção e promoção dos direitos humanos assinadas pelo Brasil, a fim de deixar claro quais são os compromissos assumidos pelo Brasil na área 
da proteção e promoção dos direitos humanos. 
203.Implementar a Conferência Mundial dos Direitos Humanos - 1993, em Viena, que define a violência contra as mulheres como violência contra 
os direitos humanos; 
204.Implementar a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher Gunho de 1994). 

205.Implementar a IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, setembro de 1995); 

206.Apoiar, junto com o Ministério das Relações Exteriores, a elaboração do Plano Hemisférico de Direitos Humanos, no contexto da implementa- 
ção da Declaração de Princípios e do Plano de Ação, aprovados pela Cúpula de Américas realizada em Miami em 1994. 

207.No contexto da implementação da Declaração de Princípios e do Plano de Ação da Cúpula das Américas, criar um sistema hemisférico de di- 
vulgação dos princípios e ações de proteção à cidadania e aos direitos humanos, apoiar programas internacionais para limitar a incidência e impacto 
do terrorismo, do tráfico de drogas e do HIV/AIDS. 

208.Implementar as convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, como as que tratam dos direitos da criança e do adolescente, em 





particular cumprindo prazos na entrega de planos de ação e relatórios. 
209.Implementar propostas de proteção dos direitos da mulher contidas nos seguintes documentos: A) Declaração e Proposta de Ação da Confe- 


rência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993; B) Declaração sobre Eliminação da Violência Contra a Mulher, aprovada pela 
ONU em 1993; C) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), 
aprovada pela OEA em 1994. 

210.Implementar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 

2.Implementar as Convenções 29, 105 e 111 da OIT, que tratam do trabalho forçado e da discriminação nos locais de trabalho. 

212.Dar cumprimento à obrigação de submeter relatórios periódicos sobre a implementação de convenções e tratados de direitos humanos, 





dos quais o Brasil seja parte. 


Médio prazo 
213.Dar publicidade e divulgação aos textos dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos de que o Brasil seja parte. 


Apoio a organizações e operações de defesa dos direitos humanos. 


Curto prazo 


214.Promover o intercâmbio internacional de experiências em matéria de proteção e promoção dos direitos humanos. 

215.Promover o intercâmbio internacional de experiências na área da educação e treinamento de forças policiais visando melhor prepará-las 
para limitar a incidência e o impacto de violações dos direitos humanos no combate à criminalidade e à violência. 

216.Criar e fortalecer programas internacionais de apoio a projetos nacionais que visem a proteção e promoção dos direitos humanos, em 
particular da reforma e melhoria dos sistemas judiciários e policiais. 

217.Apoiar a elaboração do protocolo facultativo adicional à Convenção contra tortura e outros tratamentos, ou penas cruéis, desumanas ou 
degradantes. 


Médio prazo 


218.Fortalecer a cooperação com organismos internacionais de proteção aos direitos humanos, em particular a Comissão de Direitos Humanos 
da ONU, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos 
Humanos. 

219.Apoiar a elaboração da Declaração sobre os Direitos das sociedades Indígenas, da ONU. 

220.Incentivar a ratificação dos instrumentos internacionais de proteção e promoção dos direitos humanos pelos países com os quais o Brasil 
possui relações diplomáticas. 

221.Desenvolver no País o Plano de Ação da Década para a Educação em Direitos Humanos, aprovado pela Organização das Nações Unidas 
em 1994 para o período 1995-2004. 


Implementação e Monitoramento do Programa Nacional de Direitos Humanos 


Implementação 


222.Criar um serviço civil constituído por jovens formados como agentes da cidadania, que possam atuar na proteção dos direitos humanos 
em todos os estados do país. 

223.Elaborar um Manual dos Direitos Humanos, a ser distribuído nos Estados e Municípios, para informar, educar e treinar os integrantes de 
organizações governamentais e não governamentais responsáveis pela implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos, e para 
deixar claro os compromissos assumidos pelo Brasil na área de direitos humanos tanto no Programa Nacional quanto no plano internacional. 
224 Desenvolver campanha publicitária no âmbito nacional, através dos vários meios de comunicação social, com o objetivo de esclarecer e 
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sensibilizar o País para a importância dos direitos humanos e do Programa Nacional de Direitos Humanos. 

225.Atribuir ao Ministério da Justiça, através de órgão a ser designado, a responsabilidade pela coordenação da implementação e atualização do 
Programa Nacional de Direitos Humanos, inclusive sugestões e queixas sobre o seu cumprimento. Atribuir a entidades equivalentes a responsabi- 
lidade pela coordenação da implementação do Programa nos estados e municípios. 

226.Promover estudos visando à criação de um sistema de concessão de incentivos por parte do Governo federal aos Governos estaduais que 
implementarem medidas favoráveis aos direitos humanos previstas no Programa Nacional de Direitos Humanos. 


Monitoramento 


227.Atribuir ao Ministério da Justiça a responsabilidade de apresentar ao Presidente da República relatórios quadrimestrais sobre a implementação 
do Programa Nacional de Direitos Humanos, face à situação dos direitos humanos no Brasil. 

228.Destinar aos Governos estaduais a responsabilidade de elaborar e apresentar ao Ministério da Justiça relatórios quadrimestrais e anuais sobre 
a implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos e a situação dos direitos humanos no respectivo Estado. 


ANEXO 2 
PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS — PNDH Il 


(Decreto nº 4.229, de 13 de maio de 2002) 


INTRODUÇÃO 


Decorridos quase seis anos do lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, pode-se afirmar com segurança que o Brasil 
avançou significativamente na questão da promoção e proteção dos direitos humanos. Graças ao PNDH, foi possível sistematizar demandas de toda 
a sociedade brasileira com relação aos direitos humanos e identificar alternativas para a solução de problemas estruturais, subsidiando a formulação 
e implementação de políticas públicas e fomentando a criação de programas e órgãos estaduais concebidos sob a ótica da promoção e garantia dos 
direitos humanos. 

A criação da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, no âmbito do Ministério da Justiça, possibilitou o engajamento efetivo do Governo 
Federal em ações voltadas para a proteção e promoção de direitos humanos. As metas do PNDH foram, em sua maioria, sendo incorporadas aos instru- 
mentos de planejamento e orçamento do Governo Federal, convertendo-se em programas e ações específicas com recursos financeiros assegurados 
nas Leis Orçamentárias Anuais, conforme determina o Plano Plurianual (PPA). 

Entre as principais medidas legislativas que resultaram de proposições do PNDH figuram o reconhecimento das mortes de pessoas desapare- 





cidas em razão de participação política (Lei nº 9140/95), pela qual o Estado brasileiro reconheceu a responsabilidade por essas mortes e concedeu 
indenização aos familiares das vítimas; a transferência da justiça militar para a justiça comum dos crimes dolosos contra a vida praticados por policiais 
militares (Lei 9.299/96), que permitiu o indiciamento e julgamento de policiais militares em casos de múltiplas e graves violações como os do Carandiru, 
Corumbiara e Eldorado dos Carajás; a tipificação do crime de tortura (Lei 9455/97), que constituiu marco referencial para o combate a essa prática 
criminosa no Brasil; e a construção da proposta de reforma do Poder Judiciário, na qual se inclui, entre outras medidas destinadas a agilizar o proces- 
samento dos responsáveis por violações, a chamada 'federalização' dos crimes de direitos humanos. 

O PNDH contribuiu ainda para ampliar a participação do Brasil nos sistemas global (da Organização das Nações Unidas - ONU) e regional (da 
Organização dos Estados Americanos - OEA) de promoção e proteção dos direitos humanos, por meio da continuidade da política de adesão a pactos 
e convenções internacionais de direitos humanos e de plena inserção do País no sistema interamericano. O aumento da cooperação com órgãos inter- 
nacionais de salvaguarda se evidenciou no número de relatores especiais das Nações Unidas que realizaram visitas ao Brasil nos últimos anos. Essas 
visitas resultaram na elaboração de relatórios contendo conclusões e recomendações de grande utilidade para o aprimoramento de diagnósticos e a 
identificação de medidas concretas para a superação de problemas relacionados aos direitos humanos no Brasil. 

Já visitaram o País os relatores da ONU sobre os temas da venda de crianças, prostituição e pornografia infantis; da violência contra a mulher; do 
racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata; dos direitos humanos e resíduos tóxicos; tortura e, mais recentemente, sobre o direito 
à alimentação. No dia 19 de dezembro de 2001, o Presidente da República anunciou um convite aberto aos relatores temáticos da Comissão de Direitos 
Humanos das Nações Unidas para que visitem o Brasil sempre que assim o desejarem. Dando seguimento à cooperação com os mecanismos temáticos 
das Nações Unidas, a relatora especial sobre execuções extrajudiciais, sumárias e arbitrárias estará visitando o País no segundo semestre de 2002. 

Da mesma forma, a cooperação com os órgãos de supervisão da OEA tem ensejado a busca de soluções amistosas para casos de violação em 
exame pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, possibilitando a concessão de reparações e indenizações às vítimas dessas violações ou a 





seus familiares, bem como a adoção de medidas administrativas e legislativas para prevenir a ocorrência de novas violações. A aceitação da jurisdição 


compulsória da Corte Interamericana de Direitos Humanos representa, ademais, garantia adicional a todos os brasi 





leiros de proteção dos direitos 


consagrados na Convenção Ame 
Justiça. 
No plano interno, os resul 


ricana sobre Direitos Humanos, quando as instâncias nacionais se mostrarem incapazes de assegurar a realização da 


ados da elaboração e implementação do PNDH podem ser medidos pela ampliação do espaço público de debate sobre 


questões afetas à proteção e promoção dos direitos humanos, tais como o combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, a reforma dos 


mecanismos de reinserção social do adolescente em conflito com a lei, a manutenção da idade de imputabilidade penal, o combate a todas formas de 





discriminação, a adoção de políti 


cas de ação afirmativa e de promoção da igualdade e o combate à prática da tortura. Os esforços empreendidos no 
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campo da promoção e proteção dos direitos humanos se pautaram na importância estratégica da coordenação entre os três níveis de governo e os poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, assim como da parceria entre órgãos governamentais e entidades da sociedade civil. 

Ao adotar, em 13 de maio de 1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos, o Brasil se tornou um dos primeiros países do mundo a cumprir reco- 
mendação específica da Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993), atribuindo ineditamente aos direitos humanos o status de política pública 
governamental. Sem abdicar de uma compreensão integral e indissociável dos direitos humanos, o programa original conferiu maior ênfase à garantia de 
proteção dos direitos civis. O processo de revisão do PNDH constitui um novo marco na promoção e proteção dos direitos humanos no País, ao elevar os 





direitos econômicos, sociais e culturais ao mesmo patamar de importância dos direitos civis e políticos, atendendo a reivindicação formulada pela sociedade 
civil por ocasião da IV Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 13 e 14 de maio de 1999 na Câmara dos Deputados, em Brasília. 
A atualização do Programa Nacional oferece ao governo e à sociedade brasileira a oportunidade de fazer um balanço dos progressos alcançados 
desde 1996, das propostas de ação que se tornaram programas governamentais e dos problemas identificados na implementação do PNDH. A inclusão dos 
direitos econômicos, sociais e culturais, de forma consentânea com a noção de indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos expressa 
na Declaração e Programa de Ação de Viena (1993), orientou-se pelos parâmetros definidos na Constituição Federal de 1988, inspirando-se também no 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 e no Protocolo de São Salvador em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, ratificados pelo Brasil em 1992 e 1996, respectivamente. 
O PNDH Ilincorpora ações específicas no campo da garantia do direito à educação, à saúde, à previdência e assistência social, ao trabalho, à mora- 





dia, a um meio ambiente saudável, à alimentação, à cultura e ao lazer, assim como propostas voltadas para a educação e sensibilização de toda a sociedade 
brasileira com vistas à construção e consolidação de uma cultura de respeito aos direitos humanos. Atendendo a anseios da sociedade civil, foram esta- 
belecidas novas formas de acompanhamento e monitoramento das ações contempladas no Programa Nacional, baseadas na relação estratégica entre a 
implementação do programa e a elaboração dos orçamentos em nível federal, estadual e municipal. O PNDH Il deixa de circunscrever as ações propostas a 
objetivos de curto, médio e longo prazo, e passa a ser implementado por meio de planos de ação anuais, os quais definirão as medidas a serem adotadas, 
os recursos orçamentários destinados a financiá-las e os órgãos responsáveis por sua execução. 

O PNDH Il será implementado, a partir de 2002, com os recursos orçamentários previstos no atual Plano Plurianual (PPA 2000-2003) e na lei 
orçamentária anual. Embora a revisão do Programa Nacional esteja sendo apresentada à sociedade brasileira a pouco mais de um ano da posse do novo 
governo, os compromissos expressos no texto quanto à promoção e proteção dos direitos humanos transcendem a atual administração e se projetam no 
tempo, independentemente da orientação política das futuras gestões. Nesse sentido, o PNDH 2 deverá influenciar a discussão, no transcurso de 2003, do 
Plano Plurianual 2004-2007. O Programa Nacional servirá também de parâmetro e orientação para a definição dos programas sociais a serem desenvol- 
vidos no País até 2007, ano em que se procederia a nova revisão do PNDH. 














As propostas de atualização foram discutidas em seminários regionais, com ampla participação de órgãos governamentais e de entidades da socie- 
dade civil e, posteriormente, registradas e consolidadas pelo Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo - NEV/USP. Após esforço de 
sistematização, aglutinação e consulta aos Ministérios e órgãos da área social, sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, chegou-se a 
texto com 500 propostas, consideradas todas as categorias de direitos. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos realizou ainda, no período de 19 de 
dezembro de 2001 a 15 de março de 2002, consulta pública através da internet, dela resultando, após correções e ajustes finais, o texto do PNDH Il com 
218 propostas de ações governamentais, que ora se encaminha à publicação no Diário Oficial da União. 


PREFÁCIO 


Fernando Henrique Cardoso 


A implementação das diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos, ao longo dos últimos seis anos, abriu novas perspectivas de transfor- 
mação no modo como a sociedade brasileira enfrenta o seu cotidiano, em sua busca constante por justiça e por melhores condições de vida. Fortaleceram- 
se as garantias de que dispõem os brasileiros contra o arbítrio do Estado, a prática da violência, o desrespeito dos direitos fundamentais. 

Sabemos que a promoção e a proteção dos direitos humanos é tarefa que cabe a todos nós: cidadãos e autoridades. Temos aprofundado nossa par- 
ticipação nos instrumentos internacionais de proteção dos direitos humanos, inclusive mediante o reconhecimento da competência de órgãos dos sistemas 
internacionais de proteção, que proporcionam uma garantia adicional de respeito aos direitos humanos. 

Reconhecemos que o racismo ainda é um problema a ser enfrentado e que, nessa matéria, assim como em tudo que diz respeito à garantia de 
direitos humanos, é fundamental o engajamento de toda a sociedade brasileira, dos empresários e de todos aqueles que têm a possibilidade de estimular a 
diversidade nos ambientes de trabalho, de promover políticas de promoção de igualdade e inclusão, procurando assegurar oportunidades mais equitativas 
aos que, historicamente, são vítimas de discriminação. 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


instrumentalismo da racionalidade estratégica. Enfrentar a questão da 
possibilidade de uma racionalidade ética da interação social é fundamental 
para pensar a ética numa época marcada pela racionalidade estratégica 
(meio-fim).é 

Com tudo isso, queremos dizer que a tarefa de justificação da ética 
e, em consequência, da dignidade humana como centralidade dos direitos 
humanos é desafio aberto e que, pata ser assumido, precisa enfrentar 
certo modelo de racionalidade, consttuindo-lhe alternativas. Em suma, a 
situação histórico-teórica, em termos ético-filosóficos, apresenta-se nas 
seguintes questões problemáticas: a) há uma situação que inviabiliza a ação social 
como práxis humana fundamental: eficácia técnica e interação mercantilizada 
impedem a cooperação e ampliam o individualismo possessivo, 
competitivo e descomprometido, produzem a exclusão e a vitimização, 
unidimensionalisando a práxis; b) há a necessidade de recomposição das condições 
filosóficas para a ética: o instrumentalismo da razão e sua consequente 
cientificização inviabilizam o sentido do conhecimento filosófico (e ético) 
como conhecimento legítimo e em condições de orientar a ação; e 0) há 
que serem estabelecidos parámetros de efetividade da ação no sentido substantivo: os 
parâmetros vigentes de efetivação da ação redundam em primazia da 
vantagem e do interesse individual e se fecham a uma perspectiva de 
universalidade que tenha em seu núcleo a alteridade. 

Postas as questões gerais da problemática, passa-se a apontar 
aspectos fundamentais, na perspectiva de uma ética, a fim de gerar bases 
para a compreensão de uma nova subjetividade. 

Uma nova ética exige propor-se a superar posições e posturas que 
não tomam em consideração as vítimas. O que significa dizer que uma 
nova ética, uma nova racionalidade ética, haverá de dat conta de enfrentar 


8 Para Apel (1986, p. 93 — tradução nossa): [...] “não somente a racionalidade teleológico- 
estratégica do equilíbrio de interesses, senão também — como limitação básica da busca 
puramente estratégica de interesses competitivos — o princípio formal da racionalidade discursiva 
comunicativo-consensual tem sobrevivido ao “processo de desencantamento” weberiano. 
Isto se mostra no fato de que, numa democracia liberal e em âmbito internacional 
ou intercultural não é o relativismo normativo senão somente uma norma básica 
universalmente válida da fundamentação consensual-normativa das normas a que pode 
possibilitar a convivência das pessoas ou de povos e culturas com diferentes interesses 
e tradições valorativas do mundo vital. Justamente o reconhecimento intersubjetivo do 
princípio da racionalidade discursiva como meta-norma é a condição de possibilidade do 
tantas vezes invocado pluralismo valorativo do mundo moderno.” 
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Inserimos, na pauta das políticas públicas, questões que até pouco tempo atrás eram consideradas tabus ou não recebiam a devida atenção, 
como a dos direitos dos homossexuais, a situação dos ciganos, a prática da tortura, a questão da violência intrafamiliar, a necessidade de fortalecermos 
o combate ao trabalho infantil e ao trabalho forçado e a luta pela inclusão das pessoas portadoras de deficiência. 

Inauguramos uma nova era no campo das políticas sociais. Deixamos para trás as políticas de cunho assistencialista. Estamos construindo uma 


autêntica rede de proteção social, implementando programas que possibilitam 
condições de acesso aos bens e serviços. A atualização do Programa Naciona 
educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, à cultura e ao lazer. 


a transferência direta de renda aos mais pobres, garantindo-lhes as 
de Direitos Humanos traz avanços importantes relativos ao direito à 


Ão mesmo tempo em que se realiza um balanço sobre os resultados já obtidos, sobre as dificuldades que têm impedido avanços ainda maiores, 
incorpora-se no programa a questão dos direitos econômicos, sociais e culturais, em conformidade com a concepção moderna de direitos humanos, 


segundo a qual esses são direitos universais, indivisíveis e interdependentes. 
Essa atualização nos permite, além disso, lançar as bases daquelas que 

em conjunto pelo Governo e pela sociedade, no mesmo espírito que marcou a e 
O novo Programa Nacional dos Direitos Humanos oferece um mapa das 





serão as próximas conquistas, as próximas transformações, definidas 
aboração do Programa em 1996. 
rotas que deveremos trilhar, nos próximos anos - mediante ações do 


Governo e da sociedade - para avançar, com impulso ainda maior, no projeto de construção de um Brasil mais justo. 


PROPOSTAS DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS 


Propostas Gerais 


1. Apoiar a formulação, a implementação e a avaliação de políticas e ações sociais para a redução das desigualdades econômicas, sociais 
e culturais existentes no país, visando à plena realização do direito ao desenvolvimento e conferindo prioridade às necessidades dos grupos 
socialmente vulneráveis. 

2. Apoiar, na esfera estadual e municipal, a criação de conselhos de direitos dotados de autonomia e com composição paritária de represen- 
tantes do governo e da sociedade civil. 

3. Apoiar a formulação de programas estaduais e municipais de direitos humanos e a realização de conferências e seminários voltados para a 
proteção e promoção de direitos humanos. 

4. Apoiar a atuação da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, a criação de comissões de direitos humanos nas assem- 
bléias legislativas estaduais e câmaras municipais e o trabalho das comissões parlamentares de inquérito constituídas para a investigação de 
crimes contra os direitos humanos. 

5. Estimular a criação de bancos de dados com indicadores sociais e econômicos sobre a situação dos direitos humanos nos estados brasilei- 
ros, a fim de orientar a definição de políticas públicas destinadas à redução da violência e à inclusão social. 

6. Apoiar, em todas as unidades federativas, a adoção de mecanismos que estimulem a participação dos cidadãos na elaboração dos orça- 
mentos públicos. 

7. Estimular a criação de mecanismos que confiram maior transparência à destinação e ao uso dos recursos públicos, aprimorando os meca- 
nismos de controle social das ações governamentais e de combate à corrupção. 

8. Ampliar, em todas as unidades federativas, as iniciativas voltadas para programas de transferência direta de renda, a exemplo dos programas 
de renda mínima, e fomentar o envolvimento de organizações locais em seu processo de implementação. 

9. Realizar estudos para que o instrumento de ação direta de inconstitucionalidade possa ser invocado no caso de adoção, por autoridades 
municipais, estaduais e federais, de políticas públicas contrárias aos direitos humanos. 

10. Garantir o acesso gratuito e universal ao registro civil de nascimento e ao assento de óbito. 

11. Apoiar a aprovação do Projeto de Lei nº 4715/1994, que transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH em 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH, ampliando sua competência e a participação de representantes da sociedade civil. 





Garantia do Direito à Vida 


12. Apoiar a execução do Plano Nacional de Segurança Pública - PNSP. 
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13. Apoiar programas e ações que tenham como objetivo prevenir a violência contra grupos vulneráveis e em situação de risco. 

14. Apoiar a implementação de ações voltadas para o controle de armas, tais como a coordenação centralizada do controle de armas, o Sistema 
acional de Armas - SINARM e o Cadastro Nacional de Armas Apreendidas - CNAA, bem como campanhas de desarmamento e ações de reco- 
lhimento/apreensão de armas ilegais. 

o. Propor a edição de norma federal regulamentando a aquisição de armas de fogo e munição por policiais, guardas municipais e agentes de 
segurança privada. 

16. Apoiar a edição de norma federal que regule o uso de armas de fogo e munição por policiais, guardas municipais e agentes de segurança privada, 
especialmente em grandes eventos, manifestações públicas e conflitos, assim como a proibição da exportação de armas de fogo para países limítrofes. 

7. Promover, em parceria com entidades não-governamentais, a elaboração de mapas de violência urbana e rural, identificando as regiões que 
presentem maior incidência de violência e criminalidade e incorporando dados e indicadores de desenvolvimento, qualidade de vida e risco de 
iolência contra grupos vulneráveis. 

18. Ampliar programas voltados para a redução da violência nas escolas, a exemplo do programa 'Paz nas Escolas”, especialmente em áreas ur- 
banas que apresentem aguda situação de carência e exclusão, buscando o envolvimento de estudantes, pais, educadores, policiais e membros da 
comunidade. 

9. Estimular o aperfeiçoamento dos critérios para seleção e capacitação de policiais e implantar, nas Academias de polícia, programas de educa- 
ção e formação em direitos humanos, em parceria com entidades não-governamentais. 

20. Incluir no currículo dos cursos de formação de policiais módulos específicos sobre direitos humanos, gênero e raça, gerenciamento de crises, 
écnicas de investigação, técnicas não-letais de intervenção policial e mediação de conflitos. 

21. Propor a criação de programas de atendimento psicossocial para o policial e sua família, a obrigatoriedade de avaliações periódicas da saúde 
ísica e mental dos profissionais de polícia e a implementação de programas de seguro de vida e de saúde, de aquisição da casa própria e de esti- 
mulo à educação formal e à profissionalização. 

22. Apoiar estudos e programas para a redução da letalidade em ações envolvendo policiais. 

23. Apoiar o funcionamento e a modernização de corregedorias estaduais independentes e desvinculadas dos comandos policiais, com vistas a 
imitar abusos e erros em operações policiais e a emitir diretrizes claras aos integrantes das forças policiais com relação à proteção dos direitos 
humanos. 

24. Fortalecer o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia - FNOP, órgão de caráter consultivo vinculado à Secretaria de Estado dos Direitos Hu- 
manos, e incentivar a criação e o fortalecimento de ouvidorias de polícia dotadas de autonomia e poderes para receber, acompanhar e investigar 
denúncias. 

25. Apoiar medidas destinadas a garantir o afastamento das atividades de policiamento de policiais envolvidos em ocorrências letais e na prática 
de tortura, submetendo-os à avaliação e tratamento psicológico e assegurando a imediata instauração de processo administrativo, sem prejuízo do 
devido processo criminal. 

26. Fortalecer a Divisão de Direitos Humanos do Departamento de Polícia Federal. 

27. Criar a Ouvidoria da Polícia Federal - OPF. 

28. Apoiar programas estaduais voltados para a integração entre as polícias civil e militar, em especial aqueles com ênfase na unificação dos 
comandos policiais. 

29. Reforçar a fiscalização e a regulamentação das atividades das empresas de segurança privada, com participação da Polícia Civil no controle 
funcional e da Polícia Militar no controle operacional das ações previstas, bem como determinar o imediato recadastramento de todas as empresas 
de segurança em funcionamento no País, proibindo o funcionamento daquelas em situação irregular. 

30. Apoiar ações destinadas a reduzir a contratação ilegal de profissionais de polícia e guardas municipais por empresas de segurança privada. 

31. Incentivar ações educativas e preventivas destinadas a reduzir o número de acidentes e mortes no trânsito. 

32. Incentivar a implantação da polícia ou segurança comunitária e de ações de articulação e cooperação entre a comunidade e autoridades pú- 
blicas com vistas ao desenvolvimento de estratégias locais de segurança pública, visando a garantir a proteção da integridade física das pessoas e 
dos bens da comunidade e o combate à impunidade. 

33. Apoiar a criação e o funcionamento de centros de apoio a vítimas de crime nas áreas com maiores índices de violência, com vistas a disponi- 
bilizar assistência social, jurídica e psicológica às vítimas de violência e a seus familiares e dependentes. 

34. Apoiar a realização de estudos e pesquisas de vitimização, com referência específica a indicadores de gênero e raça, visando a subsidiar a 
formulação, implementação e avaliação de programas de proteção dos direitos humanos. 

35. Estimular a avaliação de programas e ações na área de segurança pública e a identificação de experiências inovadoras e bem sucedidas que 
possam ser reproduzidas nos estados e municípios. 
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36. Implantar e fortalecer sistemas de informação nas áreas de segurança e justiça, como o INFOSEG, de forma a permitir o acesso à infor- 
mação e a integração de dados sobre identidade criminal, mandados de prisão e situação da população carcerária em todas as unidades da 
Federação. 

37. Criar bancos de dados sobre a organização e o funcionamento das polícias e sobre o fluxo das ocorrências no sistema de justiça criminal. 
38. Apoiar a implementação de programas de prevenção da violência doméstica. 


Garantia do Direito à Justiça 


39. Adotar, no âmbito da União e dos estados, medidas legislativas, administrativas e judiciais para a resolução de casos de violação de direitos 
humanos, particularmente aqueles em exame pelos órgãos internacionais de supervisão, garantindo a apuração dos fatos, o julgamento dos 
responsáveis e a reparação dos danos causados às vítimas. 

40. Apoiar iniciativas voltadas para a capacitação de operadores do direito em temas relacionados ao direito internacional dos direitos humanos. 

41. Apoiar a Proposta de Emenda à Constituição nº 29/2000, sobre a reforma do Poder Judiciário, com vistas a: a) assegurar a todos, no 
âmbito judicial e administrativo, a razoável duração dos processos e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação; b) conferir o status 
de emenda constitucional aos tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados pelo Congresso Nacional; c) garantir o 
incidente de deslocamento, da Justiça Estadual para a Justiça Federal, da competência processual nas hipóteses de graves crimes contra os 
direitos humanos, suscitadas pelo Procurador Geral da República perante o Superior Tribunal de Justiça; d) adotar a súmula vinculante, dispon- 
do sobre a validade, a interpretação e a eficácia das normas legais e seu efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário; 
e) estabelecer o controle externo do Poder Judiciário, com a criação do Conselho Nacional de Justiça, encarregado do controle da atuação 
administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes; f) criar o Conselho Nacional do Ministério 
Público e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

42. Apoiar a criação de promotorias de direitos humanos no âmbito do Ministério Público. 








43. Propor legislação visando a fortalecer a atuação do Ministério Público no combate ao crime organizado. 

44. Fortalecer as corregedorias do Ministério Público e do Poder Judiciário, como forma de aumentar a fiscalização e o monitoramento das 
atividades dos promotores e juízes. 
45. Regulamentar o artigo 129, inciso VIl, da Constituição Federal, que trata do controle externo da atividade policial pelo Ministério Público. 
46. Apoiar a atuação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão no âmbito da União e dos estados. 

47. Propor medidas destinadas a incentivar a agilização dos procedimentos judiciais, a fim de reduzir o número de detidos à espera de julgamento. 
48. Fortalecer a Ouvidoria Geral da República, a fim de ampliar a participação da população no monitoramento e fiscalização das atividades 
dos órgãos e agentes do poder público. 

49, Criar e fortalecer ouvidorias nos órgãos públicos da União e dos estados para o atendimento de denúncias de violação de direitos funda- 
mentais, com ampla divulgação de sua finalidade nos meios de comunicação. 

50. Criar e fortalecer a atuação de ouvidorias gerais nos Estados. 

91. Apoiar a expansão dos serviços de prestação da justiça, para que estes se façam presentes em todas as regiões do país. 

52. Apoiar medidas legislativas destinadas a transferir, da Justiça Militar para a Comum, a competência para processar e julgar todos os crimes 
cometidos por policiais militares no exercício de suas funções. 

53. Incentivar a prática de plantões permanentes no Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Delegacias de Polícia. 

54. Fortalecer os Institutos Médico-Legais ou de Criminalística, adotando medidas que assegurem a sua excelência técnica e progressiva 
autonomia. 
55. Apoiar o fortalecimento da Defensoria Pública da União e das Defensorias Públicas Estaduais, assim como a criação de Defensorias Pú- 
blicas junto a todas as comarcas do país. 
56. Apoiar a criação de serviços de orientação jurídica gratuita, a exemplo dos balcões de direitos e dos serviços de disque-denúncia, assim 
como o desenvolvimento de programas de formação de agentes comunitários de justiça e mediação de conflitos. 

97. Estimular a criação e o fortalecimento de órgãos de defesa do consumidor, em nível estadual e municipal, assim como apoiar as atividades 
das organizações da sociedade civil atuantes na defesa do consumidor. 














58. Apoiar a instalação e manutenção, pelos estados, de juizados especiais civis e criminais. 

39. Incentivar projetos voltados para a criação de serviços de juizados itinerantes, com a participação de juízes, promotores e defensores 
públicos, especialmente nas regiões mais distantes dos centros urbanos, para ampliar o acesso à justiça. 

60. Estimular a criação de centros integrados de cidadania próximos às comunidades carentes e periferias, que contenham os órgãos adminis- 
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trativos para atendimento ao cidadão, delegacias de polícias e varas de juizado especial com representantes do Ministério Público e da Defensoria 
Pública. 

61. Implementar a Campanha Nacional de Combate à Tortura por meio da veiculação de filmes publicitários, da sensibilização da opinião pública e 
da capacitação dos operadores do direito. 

62. Fortalecer a Comissão Especial de Combate à Tortura, criada por meio da Resolução nº 2, de 5 de junho de 2001, no âmbito do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH. 

63. Elaborar e implementar o Plano Nacional de Combate à Tortura, levando em conta as diretrizes fixadas na Portaria nº 1.000 do Ministério da 
Justiça, de 30 de outubro de 2001, e as recomendações do Relator Especial das Nações Unidas para a Tortura, elaboradas com base em visita 
realizada ao Brasil em agosto/setembro de 2000. 

64. Fomentar um pacto nacional com as entidades responsáveis pela aplicação da Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997, que tipifica o crime de tortura, 
e manter sistema de recepção, tratamento e encaminhamento de denúncias para prevenção e apuração de casos - SOS Tortura. 

65. Ampliar a composição do Conselho Deliberativo do Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, assim como sua 
função de órgão formulador da política nacional de proteção a testemunhas. 

66. Apoiar a criação e o funcionamento, nos estados, de programas de proteção de vítimas e testemunhas de crimes, expostas a grave e real 
ameaça em virtude de colaboração ou declarações prestadas em investigação ou processo penal. 

67. Estruturar o serviço de proteção ao depoente especial instituído pela Lei nº 9.807/99 e regulamentado pelo Decreto 3.518/00, assim como 
fomentar e apoiar a estruturação desses serviços nos estados. 

68. Estudar a possibilidade de revisão da legislação sobre abuso e desacato à autoridade. 

69. Apoiar a aplicação da Lei Complementar nº 88/96, relativa ao rito sumário, assim como outras proposições legislativas que objetivem dinami- 
zar Os processos de expropriação para fins de reforma agrária, assegurando-se, para prevenir atos de violência, maior cautela na concessão de 
liminares. 
TO. Assegurar o cumprimento da Lei nº 9.416, que torna obrigatória a presença do juiz ou de representante do Ministério Público no local, por 
ocasião do cumprimento de mandado de manutenção ou reintegração de posse de terras, quando houver pluralidade de réus, para prevenir conflitos 
violentos no campo, ouvido também o órgão administrativo da reforma agrária. 
11. Promover a discussão, em âmbito nacional, sobre a necessidade de se repensar as formas de punição ao cidadão infrator, incentivando o Poder 








Judiciário a utilizar as penas alternativas previstas nas leis vigentes com a finalidade de minimizar a crise do sistema penitenciário. 
72. Estimular a aplicação de penas alternativas à prisão para os crimes não violentos. 
73. Apoiar o funcionamento da Central Nacional - CENAPA e das centrais estaduais de penas alternativas, estimulando a disseminação de infor- 
mações e a reprodução dessas iniciativas, assim como a criação do Conselho Nacional de Penas e Medidas Alternativas. 

74. Adotar medidas para assegurar a obrigatoriedade de apresentação da pessoa presa ao juiz no momento da homologação da prisão em flagrante 
e do pedido de prisão preventiva, como forma de garantir a sua integridade física. 
75. Ampliar a representação da sociedade civilno Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP. 

76. Apoiar a implementação do Sistema de Informática Penitenciária — INFOPEN, de forma a acompanhar a passagem do detento por todas as 
etapas do sistema de justiça penal, desde a detenção provisória até o relaxamento da prisão - seja pelo cumprimento da pena, seja pela progressão 
de regime - e de possibilitar um planejamento adequado da oferta de vagas, das ações gerenciais e de outras medidas destinadas a assegurar a 








melhoria do sistema. 

TT. Dar continuidade ao processo de articulação do INFOSEG com o INFOPEN. 

78. Apoiar a implementação, em todos os entes federativos, da Resolução nº 14, de 11 de novembro de 1994, do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária - CNPCP, que trata das Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil. 

79. Implementar políticas visando a garantir os direitos econômicos, sociais e culturais das pessoas submetidas à detenção. 

80. Desenvolver programas de atenção integral à saúde da população carcerária. 

81. Realizar levantamento epidemiológico da população carcerária brasileira. 

82. Apoiar programas de emergência para corrigir as condições inadequadas dos estabelecimentos prisionais existentes, assim como para a cons- 
trução de novos estabelecimentos, federais e estaduais, com a utilização de recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN. 

83. Incrementar a descentralização dos estabelecimentos penais, promovendo a sua interiorização, com a construção de presídios de pequeno 
porte que facilitem a execução da pena nas proximidades do domicílio dos familiares dos presos. 

84. Integrar Juizado, Ministério Público, Defensoria Pública e Assistência Social na região de inserção dos estabelecimentos prisionais. 

85. Incentivar a implantação e o funcionamento, em todas as regiões, dos conselhos comunitários previstos na Lei de Execuções Penais — LEP, 
para monitorar e fiscalizar as condições carcerárias e o cumprimento de penas privativas de liberdade e penas alternativas, bem como promover 


a participação de organizações da sociedade civil em programas de assistência aos presos e na fiscalização das condições e do tratamento a 
que são submetidos nos estabelecimentos prisionais. 

86. Estimular a aplicação dos dispositivos da Lei de Execuções Penais referentes a regimes semi-abertos de prisão. 

87. Apoiar programas que tenham como objetivo a transferência de pessoas submetidas à detenção provisória de carceragens de delegacias 
de Polícia para centros de detenção provisória, núcleos de custódia e/ou cadeias públicas, ou, no caso de proferida sentença condenatória, 
diretamente para estabelecimentos prisionais. 

88. Estabelecer níveis hierárquicos de segurança para estabelecimentos prisionais de modo a abrigar criminosos reincidentes, perigosos e 
organizados em estabelecimentos mais seguros. 

89. Fortalecer o programa nacional de capacitação do servidor prisional, com vistas a assegurar a formação profissional do corpo técnico, da 
direção e dos agentes penitenciários. 

90. Propor a normatização dos procedimentos de revista aos visitantes de estabelecimentos prisionais, com o objetivo de evitar constrangi- 
mentos desnecessários aos familiares dos presos. 
91. Promover programas educativos, culturais, de treinamento profissional e de apoio ao trabalho do preso, com vistas a contribuir para sua 
recuperação e reinserção na sociedade. 
92. Apoiar a realização de Mutirões da Execução Penal com vistas à concessão de progressão de regime e soltura dos presos que já cumpriram 
integralmente suas penas. 
93. Apoiar programas que tenham como objetivo a reintegração social do egresso do sistema penitenciário e a redução das taxas de reinci- 





dência penitenciária. 

94. Proporcionar incentivos fiscais, creditícios e outros às empresas que empreguem egressos do sistema penitenciário. 

95. Apoiar a desativação de estabelecimentos penitenciários que contrariem as normas mínimas penitenciárias internacionais, a exemplo da 
Casa de Detenção de São Paulo - Carandiru. 


Garantia do Direito à Liberdade, Opinião e Expressão 


96. Promover debate com todos os setores vinculados ao tema da liberdade de expressão e da classificação indicativa de espetáculos e diver- 
sões públicas, buscando uma ação integrada e voltada para o interesse público. 

97. Estabelecer diálogo com os produtores e distribuidores de programação visando à cooperação e sensibilização desses segmentos para o 
cumprimento da legislação em vigor e construção de uma cultura de direitos humanos. 

98. Apoiar o funcionamento da Coordenação Geral de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação, da Secretaria Nacional de Justiça do Mi- 
nistério da Justiça, de modo a dotá-la de capacidade operativa compatível com sua missão institucional. 

99. Criar um sistema de avaliação permanente sobre os critérios de classificação indicativa e faixa etária. 

100. Promover o mapeamento dos programas radiofônicos e televisivos que estimulem a apologia do crime, a violência, a tortura, o racismo e 
outras formas de discriminação, a ação de grupos de extermínio e a pena de morte, com vistas a identificar responsáveis e a adotar as medidas 
legais pertinentes. 
101. Apoiar a instalação, no âmbito do Poder Legislativo, do Conselho de Comunicação Social, com o objetivo de garantir o controle democrático 
das concessões de rádio e televisão, regulamentar o uso dos meios de comunicação social e coibir práticas contrárias aos direitos humanos. 
02. Garantir a possibilidade de fiscalização da programação das emissoras de rádio e televisão, com vistas a assegurar o controle social 
sobre os meios de comunicação e a penalizar, na forma da lei, as empresas de telecomunicação que veicularem programação ou publicidade 
atentatória aos direitos humanos. 

103. Coibir a propaganda de idéias neonazistas e outras ideologias que pregam a violência, particularmente contra grupos minoritários. 

104. Propor legislação visando a coibir o uso da Internet para incentivar práticas de violação dos direitos humanos. 

105. Garantir a imparcialidade, o contraditório e o direito de resposta na veiculação de informações, de modo a assegurar a todos os cidadãos 
o direito de informar e ser informado. 

06. Apoiar formas de democratização da produção de informações, a exemplo das rádios e televisões comunitárias, assegurando a participa- 
ção dos grupos raciais e/ou vulneráveis que compõem a sociedade brasileira. 

OT. Coibir a utilização de recursos públicos, inclusive de bancos oficiais, fundações, empresas públicas e de economia mista, para patrocinar 
eventos e programas que estimulem a prática de violência. 

08. Apoiar, junto aos meios de comunicação, iniciativas destinadas a elevar a auto-estima dos afrodescendentes, povos indígenas e outros 
grupos historicamente vitimizados pelo racismo e outras formas de discriminação. 
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Crença e Culto 


109. Garantir o direito à liberdade de crença e culto a todos os cidadãos brasileiros. 

NO. Prevenir e combater a intolerância religiosa, inclusive no que diz respeito a religiões minoritárias e a cultos afro-brasileiros. 

1. Implementar os dispositivos da Declaração Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação Fundadas em Religião ou 
Crença, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 25 de novembro de 1981. 

2. Proibir a veiculação de propaganda e mensagens racistas e/ou xenofóbicas que difamem as religiões e incitem ao ódio contra valores espiri- 
ais e/ou culturais. 

3. Incentivar o diálogo entre movimentos religiosos sob o prisma da construção de uma sociedade pluralista, com base no reconhecimento e no 
espeito às diferenças de crença e culto. 

Orientação Sexual 

4. Propor emenda à Constituição Federal para incluir a garantia do direito à livre orientação sexual e a proibição da discriminação por orientação sexual. 
115. Apoiar a regulamentação da parceria civil registrada entre pessoas do mesmo sexo e a regulamentação da lei de redesignação de sexo e 
mudança de registro civil para transexuais. 

6. Propor o aperfeiçoamento da legislação penal no que se refere à discriminação e à violência motivadas por orientação sexual. 

7. Excluir o termo 'pederastia' do Código Penal Militar. 

8. Incluir nos censos demográficos e pesquisas oficiais dados relativos à orientação sexual. 
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Garantia do Direito à Igualdade 


119. Apoiar o funcionamento e a implementação das resoluções do Conselho Nacional de Combate à Discriminação — CNCD, no âmbito do Ministério 
da Justiça. 

20. Estimular a divulgação e a aplicação da legislação antidiscriminatória, assim como a revogação de normas discriminatórias na legislação 
infraconstitucional. 

21. Estimular a criação de canais de acesso direto e regular da população a informações e documentos governamentais, especialmente a dados 
sobre a tramitação de investigações e processos legais relativos a casos de violação de direitos humanos. 

22. Apoiar a adoção, pelo poder público e pela iniciativa privada, de políticas de ação afirmativa como forma de combater a desigualdade. 

23. Promover estudos para alteração da Lei de Licitações Públicas de modo a possibilitar que, uma vez esgotados todos os procedimentos licitató- 
os, configurando-se empate, o critério de desempate - hoje definido por sorteio - seja substituído pelo critério de adoção, por parte dos licitantes, 
e políticas de ação afirmativa em favor de grupos discriminados. 

24. Apoiar a inclusão nos currículos escolares de informações sobre o problema da discriminação na sociedade brasileira e sobre o direito de 
todos os grupos e indivíduos a um tratamento igualitário perante a lei. 
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Crianças e Adolescentes 


25. Fortalecer o papel do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA na formulação e no acompanhamento de 
políticas públicas para a infância e adolescência. 

26. Incentivar a criação e o funcionamento, nos estados e municípios, dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tute- 
lares e Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

27. Promover campanhas de esclarecimento sobre os Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando sobre as vantagens de apli- 
ação para pessoas físicas e jurídicas, assim como criar mecanismos de incentivo à captação de recursos, garantindo formas de controle social 
e sua aplicação. 

28. Apoiar a produção e publicação de estudos e pesquisas que contribuam para a divulgação e aplicação do Estatuto da Criança e do Adoles- 
cente — ECA. 

29. Assegurar a implantação e o funcionamento adequado dos órgãos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adoles- 
centes, estimulando a criação de Núcleos de Defensorias Públicas Especializadas no Atendimento a Crianças e Adolescentes (com os direitos 
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violados), de Delegacias de Investigação de Crimes Praticados Contra Crianças e Adolescentes e de Varas Privativas de Crimes Contra Crianças 
e Adolescentes. 

130. Promover a discussão do papel do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder Legislativo, ao lado do Poder 
Executivo, bem como da integração de suas ações, na implementação do ECA. 

131. Investir na formação e capacitação de profissionais encarregados da promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes no 
âmbito de instituições públicas e de organizações não-governamentais. 

132. Capacitar os professores do ensino fundamental e médio para promover a discussão dos temas transversais incluídos nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais — PCNs. 
133. Apoiar campanhas voltadas para a paternidade responsável. 
134. Promover, em parceria com governos estaduais e municipais e com entidades da sociedade civil, campanhas educativas relacionadas às 
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ituações de violação de direitos vivenciadas pela criança e o adolescente, tais como: a violência doméstica, a exploração sexual, a exploração 
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o trabalho e o uso de drogas, visando à criação de padrões culturais favoráveis aos direitos da criança e do adolescente. 

35. Viabilizar programas e serviços de atendimento e de proteção para crianças e adolescentes vítimas de violência, assim como de assis- 
tência e orientação para seus familiares. 

136. Propor alterações na legislação penal com o objetivo de limitar a incidência da violência doméstica contra crianças e adolescentes. 

37. Incentivar programas de orientação familiar com vistas a capacitar as famílias para a resolução de conflitos de forma não violenta, bem 
como para o cumprimento de suas responsabilidades para com as crianças e adolescentes. 

138. Garantir a expansão de programas de prevenção da violência voltados para as necessidades específicas de crianças e adolescentes. 

39. Fortalecer os programas que ofereçam benefícios a adolescentes em situação de vulnerabilidade, e que possibilitem o seu envolvimento 
m atividades comunitárias voltadas para a promoção da cidadania, saúde e meio ambiente. 

40. Apoiar a implantação e implementação do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil nos estados e munici- 
pios. 
41. Dar continuidade à Campanha Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-Juvenil, estimulando o lançamento de campanhas esta- 
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duais e municipais que visem a modificar concepções, práticas e atitudes que estigmatizam a criança e o adolescente em situação de violência 
sexual, utilizando como marco conceitual o ECA e as normas internacionais pertinentes. 

42. Propor a alteração da legislação no tocante à tipificação de crime de exploração sexual infanto-juvenil, com penalização para o explorador 
e o usuário. 
143. Combater a pedofilia em todas as suas formas, inclusive através da internet. 

44. Criar informativo, destinado a turistas estrangeiros, cobrindo aspectos relacionados aos crimes sexuais e suas implicações pessoais, 
sociais e judiciais. 

145. Promover a discussão do papel dos meios de comunicação em situações de violação de direitos de crianças e adolescentes. 

146. Ampliar o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI de modo a focalizar as crianças de áreas urbanas em situação de risco, 
especialmente aquelas utilizadas em atividades ilegais como a exploração sexual infanto-juvenil e o tráfico de drogas. 

147. Apoiar iniciativas de geração de renda para as famílias de crianças atendidas pelo PETI. 

148. Promover e divulgar experiências de ações sócio-educativas junto às famílias de crianças atendidas pelo PETI. 

149. Apoiar e fortalecer o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 

150. Implantar e implementar as diretrizes da Política Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção do Adolescente Trabalhador. 
51. Ampliar programas de aprendizagem profissional para adolescentes em organizações públicas e privadas, respeitando as regras estabe- 
lecidas pelo ECA. 

152. Dar continuidade à implantação e implementação, no âmbito federal e de forma articulada com estados e municípios, do Sistema de In- 

















formação para a Infância e a Adolescência — SIPIA, no que se refere aos Módulos: | - monitoramento da situação de proteção da criança e do 
adolescente, sob a ótica da violação e ressarcimento de direitos; Il - monitoramento do fluxo de atendimento ao adolescente em conflito com a 
lei; Il - monitoramento da colocação familiar e das adoções nacionais e internacionais; e |V - acompanhamento da implantação dos Conselhos 
de Direitos, Conselhos Tutelares e Fundos para a Infância e a Adolescência. 
153. Apoiar a criação de serviços de identificação, localização, resgate e proteção de crianças e adolescentes desaparecidos. 

154. Promover iniciativas e campanhas de esclarecimento que tenham como objetivo assegurar a inimputabilidade penal até os 18 anos de idade. 








155. Priorizar as medidas sócio-educativas em meio aberto para o atendimento dos adolescentes em conflito com a lei. 
156. Incentivar o reordenamento das instituições privativas de liberdade para adolescentes em conflito com a lei, reduzindo o número de 
internos por unidade de atendimento e conferindo prioridade à implementação das demais medidas sócio-educativas previstas no ECA, em 
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consonância com as resoluções do CONANDA. 

157. Incentivar o desenvolvimento, monitoramento e avaliação de programas sócio-educativos para o atendimento de adolescentes autores de ato 
infracional, com a participação de seus familiares. 

58. Fortalecer a atuação do Poder Judiciário e do Ministério Público na fiscalização e aplicação das medidas sócio-educativas a adolescentes em 
conflito com a lei. 

59. Promover a integração operacional de órgãos do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensorias Públicas e Secretarias de Segurança Pú- 
lica com as delegacias especializadas em investigação de atos infracionais praticados por adolescentes e às entidades de atendimento, bem como 
ções de sensibilização dos profissionais indicados para esses órgãos quanto à aplicação do ECA. 

60. Assegurar atendimento sistemático e proteção integral à criança e ao adolescente testemunha, sobretudo quando se tratar de denúncia en- 
volvendo o narcotráfico e grupos de extermínio. 
61. Estender a assistência jurídica às crianças que se encontram em abrigos públicos ou privados, com vistas ao restabelecimento de seus vín- 
culos familiares, quando possível, ou a sua colocação em família substituta, como medida subsidiária. 

62. Instituir uma política nacional de estímulo à adoção de crianças e adolescentes privados da convivência familiar, assegurando tratamento não- 
discriminatório aos postulantes no que se refere a gênero, raça e orientação sexual. 
163. Apoiar medidas destinadas a assegurar a possibilidade de concessão da guarda de criança ou adolescente ao requerente, independentemente 
de sua orientação sexual, sempre no melhor interesse da criança ou do adolescente. 

64. Promover a implementação da Convenção da Haia sobre a Proteção das Crianças e a Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, por 
meio do fortalecimento da Autoridade Central Brasileira, instituída pelo Decreto n.º 3174/99 e dos órgãos que a integram. 

65. Apoiar proposta legislativa destinada a regulamentar o funcionamento da Autoridade Central Brasileira e do Conselho das Autoridades Cen- 
trais, Órgãos responsáveis pela cooperação em matéria de adoção internacional. 

66. Promover ações e iniciativas com vistas a reforçar o caráter excepcional das adoções internacionais. 

67. Promover a uniformização dos procedimentos para a adoção internacional no Brasil. 

68. Promover a implementação da Convenção da Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, no que se refere à estru- 
turação da Autoridade Central designada pelo Decreto nº 3951/01. 

69. Apoiar medidas destinadas a assegurar a localização de crianças e adolescentes deslocados e retidos ilicitamente, garantindo o regresso a 
seu local de origem. 


do o 

















Mulheres 


TO. Apoiar as atividades do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher - CNDM, assim como dos conselhos estaduais e municipais dos direitos 
da mulher. 

71. Estimular a formulação, no âmbito federal, estadual e municipal, de programas governamentais destinados a assegurar a igualdade de direitos 
em todos os níveis, incluindo saúde, educação e treinamento profissional, trabalho, segurança social, propriedade e crédito rural, cultura, política e 
Justiça. 

72. Incentivar a capacitação dos professores do ensino fundamental e médio para a aplicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais — PCNs no 
que se refere às questões de promoção da igualdade de gênero e de combate à discriminação contra a mulher. 

173. Incentivar a criação de cursos voltados para a capacitação política de lideranças locais de mulheres, com vistas ao preenchimento da quota 
estabelecida para a candidatura de mulheres a cargos eletivos. 

74. Apoiar a regulamentação do Artigo 7º, inciso XX da Constituição Federal, que prevê a proteção do mercado de trabalho da mulher. 

15. Incentivar a geração de estatísticas sobre salários, jornadas de trabalho, ambientes de trabalho, doenças profissionais e direitos trabalhistas 
da mulher. 

T6. Assegurar o cumprimento dos dispositivos existentes na Lei nº 9.029/95, que garante proteção às mulheres contra a discriminação em razão 
de gravidez. 

TT. Apoiar a implementação e o fortalecimento do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM. 

78. Apoiar programas voltados para a sensibilização em questões de gênero e violência doméstica e sexual praticada contra mulheres na forma- 
ção dos futuros profissionais da área de saúde, dos operadores do direito e dos policiais civis e militares, com ênfase na proteção dos direitos de 
mulheres afrodescendentes e indígenas. 

179. Apoiar a alteração dos dispositivos do Código Penal referentes ao estupro, atentado violento ao pudor, posse sexual mediante fraude, atentado 
ao pudor mediante fraude e o alargamento dos permissivos para a prática do aborto legal, em conformidade com os compromissos assumidos pelo 





Estado brasileiro no marco da Plataforma de Ação de Pequim. 

180. Adotar medidas com vistas a impedir a utilização da tese da “legítima defesa da honra” como fator atenuante em casos de homicídio de 
mulheres, conforme entendimento já firmado pelo Supremo Tribunal Federal. 

181. Fortalecer o Programa Nacional de Combate à Violência Contra a Mulher. 

182. Apoiar a criação e o funcionamento de delegacias especializadas no atendimento à mulher - DEAMS. 

183. Incentivar a pesquisa e divulgação de informações sobre a violência e discriminação contra a mulher e sobre formas de proteção e pro- 
moção dos direitos da mulher. 

184. Apoiar a implantação, nos estados e municípios, de serviços de disque-denúncia para casos de violência contra a mulher. 

185. Apoiar programas voltados para a defesa dos direitos de profissionais do sexo. 
86. Apoiar programas de proteção e assistência a vítimas e testemunhas da violência de gênero, contemplando serviços de atendimento jurídico, 
ocial, psicológico, médico e de capacitação profissional, assim como a ampliação e o fortalecimento da rede de casas-abrigo em todo o país. 

87. Estimular a articulação entre os diferentes serviços de apoio a mulheres vítimas de violência doméstica e sexual no âmbito federal, estadual 
e municipal, enfatizando a ampliação dos equipamentos sociais de atendimento à mulher vitimizada pela violência. 

88. Apoiar as políticas dos governos estaduais e municipais para a prevenção da violência doméstica e sexual contra as mulheres, assim como 
estimular a adoção de penas alternativas e o fortalecimento de serviços de atendimento profissional ao homem agressor. 





(02) 








Afrodescendentes 


189. Apoiar o reconhecimento, por parte do Estado brasileiro, de que a escravidão e o tráfico transatlântico de escravos constituíram violações 
graves e sistemáticas dos direitos humanos, que hoje seriam consideradas crimes contra a humanidade. 

190. Apoiar o reconhecimento, por parte do Estado brasileiro, da marginalização econômica, social e política a que foram submetidos os afro- 
descendentes em decorrência da escravidão. 

191. Adotar, no âmbito da União, e estimular a adoção, pelos estados e municípios, de medidas de caráter compensatório que visem à elimina- 
ção da discriminação racial e à promoção da igualdade de oportunidades, tais como: ampliação do acesso dos afrodescendentes às universida- 
des públicas, aos cursos profissionalizantes, às áreas de tecnologia de ponta, aos cargos e empregos públicos, inclusive cargos em comissão, 
de forma proporcional a sua representação no conjunto da sociedade brasileira. 
92. Criar bancos de dados sobre a situação dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais dos afrodescendentes na sociedade 
brasileira, com a finalidade de orientar a adoção de políticas públicas afirmativas. 
93. Estudar a viabilidade da criação de fundos de reparação social destinados a financiar políticas de ação afirmativa e de promoção da igual- 
dade de oportunidades. 
194. Apoiar as ações da iniciativa privada no campo da discriminação positiva e da promoção da diversidade no ambiente de trabalho. 
95. Implementar a Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção nº 111 da Orga- 
nização Internacional do Trabalho - OIT, relativa à discriminação em matéria de emprego e ocupação, e a Convenção Contra a Discriminação 
no Ensino. 
96. Estimular a criação e o funcionamento de programas de assistência e orientação jurídica para ampliar o acesso dos afrodescendentes à 
Justiça. 
97. Apoiar a regulamentação do artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, que dispõe sobre o reconhecimento 
da propriedade definitiva das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos. 
198. Promover o cadastramento e a identificação das comunidades remanescentes de quilombos, em todo o território nacional, com vistas a 
possibilitar a emissão dos títulos de propriedade definitiva de suas terras. 
199. Apoiar medidas destinadas à remoção de grileiros e intrusos das terras já tituladas das comunidades de quilombos. 

200. Apoiar projetos de infraestrutura para as comunidades remanescentes de quilombos, como forma de evitar o êxodo rural e promover o 
desenvolvimento social e econômico dessas comunidades. 

201. Criar unidade administrativa no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA para prestar apoio a associações de 
pequenos(as) agricultores(as) afrodescendentes em projetos de desenvolvimento das comunidades quilombolas. 

202. Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória e fomento à produção cultural da comunidade afrodescendente no 
Brasil. 
203. Promover o mapeamento e tombamento dos sítios e documentos detentores de reminiscências históricas, bem como a proteção das 
manifestações culturais afro-brasileiras. 
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204. Estimular a presença proporcional dos grupos raciais que compõem a população brasileira em propagandas institucionais contratadas pelos 
órgãos da administração direta e indireta e por empresas estatais. 

205. Incentivar o diálogo com entidades de classe e agentes de publicidade visando ao convencimento desses setores quanto à necessidade de que 
as peças publicitárias reflitam adequadamente a composição racial da sociedade brasileira e evitem o uso de estereótipos depreciativos. 

206. Examinar a viabilidade de alterar o artigo 61 do Código Penal brasileiro, de modo a incluir entre as circunstâncias agravantes na aplicação das 
penas o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e formas correlatas de intolerância. 

207. Propor medidas destinadas a fortalecer o papel do Ministério Público na promoção e proteção dos direitos e interesses das vítimas de racismo, 
discriminação racial e formas correlatas de intolerância. 
208. Apoiar a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação e registro sobre população e em bancos de dados públicos. 

209. Apoiar as atividades do Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação - GTEDEO, instituído no âmbito 
do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. 
210. Incentivar a participação de representantes afrodescendentes nos conselhos federais, estaduais e municipais de defesa de direitos e apoiar a 
criação de conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos afrodescendentes. 

211. Estimular as secretarias de segurança pública dos estados a realizarem cursos de capacitação e seminários sobre racismo e discriminação racial. 

2. Propor projeto de lei regulamentando os artigos 215, 216 e 242 da Constituição Federal, que dizem respeito ao exercício dos direitos culturais 
e à constituição do patrimônio cultural brasileiro. 

213. Propor ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE a adoção de critério estatístico abrangente a fim de considerar pretos e pardos 
como integrantes do contingente da população afrodescendente. 

214. Apoiar o processo de revisão dos livros didáticos de modo a resgatar a história e a contribuição dos afrodescendentes para a construção da 
identidade nacional. 

215. Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no respeito à diferença, que contemple a diversidade cultural do país, incluindo o ensino 
sobre cultura e história dos afrodescendentes. 
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6. Apoiar o fortalecimento da Fundação Cultural Palmares - FCP, assegurando os meios para o desempenho de suas atividades. 


Povos Indígenas 


217. Formular e implementar políticas de proteção e promoção dos direitos dos povos indígenas, em substituição a políticas integracionistas e 
assistencialistas. 

218. Apoiar o processo de reestruturação da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, de forma que a instituição possa garantir os direitos constitu- 
cionais dos povos indígenas. 

219. Dotar a FUNAI de recursos humanos e financeiros suficientes para o cumprimento de sua missão institucional de defesa dos direitos dos 
povos indígenas. 

220. Apoiar a revisão do Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), com vistas à rápida aprovação do projeto de lei do Estatuto das Sociedades Indígenas, 





bem como a promover a ratificação da Convenção nº 169 da OIT, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes. 

221. Assegurar a efetiva participação dos povos indígenas, de suas organizações e do órgão indigenista federal no processo de formulação e im- 
plementação de políticas públicas de proteção e promoção dos direitos indígenas. 

222. Assegurar o direito dos povos indígenas às terras que tradicionalmente ocupam, às reservadas e às de domínio. 

223. Demarcar e regularizar as terras indígenas tradicionalmente ocupadas, as reservadas e as de domínio que ainda não foram demarcadas e 
regularizadas. 

224. Divulgar medidas sobre a regularização de terras indígenas, especialmente para os municípios brasileiros localizados nessas regiões, de modo 
a aumentar o grau de confiança e estabilidade nas relações entre os povos indígenas e a sociedade envolvente. 

225. Garantir aos povos indígenas assistência na área da saúde, com a implementação de programas de saúde diferenciados, considerando as 
especificidades dessa população e priorizando ações na área de medicina preventiva e segurança alimentar. 





226. Assegurar aos povos indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando o seu universo sócio-cultural, e viabilizar apoio aos estudan- 
tes indígenas do ensino fundamental, de segundo grau e de nível universitário. 

227. Promover a criação de linhas de crédito e a concessão de bolsas de estudo específicas para estudantes indígenas universitários. 

228. Implementar políticas de comunicação e divulgação de informações sobre os povos indígenas, especialmente nas escolas públicas e privadas 
do ensino médio e fundamental, com vistas à promoção da igualdade e ao combate à discriminação. 

229. Implementar políticas de proteção e gestão das terras indígenas, com a implantação de sistemas de vigilância permanente dessas terras e 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


as problemáticas apontadas que, a rigor, interditam a consideração das 
vítimas como conteúdo ético. Uma ética capaz de tal posicionamento há 
que ter em seu núcleo a alteridade, o que significa compreender o humano 
e sua ação substantivamente como relação.” 

Vítimas exigem diferenciação — como base de superação da indiferença. 
À indiferença é marca de um tempo que já não tem espaço para O outro; 
de um sem-tempo do outro, cheio do mesmo. A diferença é marco de uma 
compreensão plural do humano e de sua realização. Ser é ser diferente, ser 
diferente é não-ser o esmo. À mesmice preenche; a alteridade abre(-se). 
Como somente se pode construir e se construir na abertura, é a alteridade 
que abriga o humano como construção do ser humano, mais humano. 
Relação é presença, é reconhecimento, que é construção. O outro é que 
põe o eu, de tal sorte que a subjetividade é, antes, intersubjetividade. A 
consciência, como presença crítica, é vida que vive e ajuda a viver. Relações 
que não alimentam o reconhecimento dos distintos em comunhão são 
não-relações, pseudo-relações, ajuntamento, “amnésia antropológica”. 
Daí que, mais do que uma disposição do eu, a relação é efetivação do 
encontro de alteridades. O fazer-se é temporal e incerto. É lembrança e 
esquecimento. A urgência insiste em tornar fugazes todas as lembranças 
e a tornar certo somente o aqui e agora. À permanência incita à memória, 
que faz as certezas se tornarem frágeis. Urgência e permanência dizem um 
pouco das matcas do tempo no fazer-se humano como reconhecimento. 
À memória é a abertura permanente para o sentido que se faz história, que 
é histórico. O sentido é o núcleo do humano como construção no tempo, 
do tempo e para o tempo. É a memória que preserva o sentido do e no 
momento; do e no processo. Momento e processo constituem o sentido do 
humano e o humano com sentido. 

Incomodar-se e incomodar, eis as idéias-chave que contrastam com 
a indiferença. A alteridade desinstala: é presença incômoda. Acomodar(- 
se) é admitir que o 77esymo, cheio de sentido, já não precisa do outro; é 
dispor-se a não sair do próprio lugar. O lugar do 7mesmo é o sem-lugar da 
alteridade. O acomodat-se é o sentir-se satisfeito. Ora, humanos satisfeitos 
são (não-)Jhumanos que atingiram o limite e esgotaram as possibilidades; 
que se pretendem plenos e certos, definitivamente. Daí que, ser humano, 
humanizar-se e humanizar é diferenciar-se, ser outro, abtit-se à alteridade. 


9 Para uma reflexão inspiradora ver Souza (2004) e Bartolomé Ruiz (2006). 
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de seu entorno, a promoção de parcerias com a Polícia Federal, o IBAMA e as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, e a capacitação de 
servidores e membros das comunidades indígenas. 

230. Viabilizar programas e ações na área de etno-desenvolvimento voltados para a ocupação sustentável de espaços estratégicos no interior 
das terras indígenas, tais como áreas desocupadas por invasores e/ou áreas de ingresso de madeireiros e garimpeiros. 

231. Implantar banco de dados que permita colher e sistematizar informações sobre conflitos fundiários e violência em terras indígenas, a ser 
integrado aos mapas de conflitos fundiários e de violência. 

232. Apoiar a edição de publicações com dados relativos à discriminação e à violência contra os povos indígenas. 

233. Apoiar o processo de revisão dos livros didáticos de modo a resgatar a história e a contribuição dos povos indígenas para a construção 
da identidade nacional. 

234. Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no respeito à diferença, que contemple a diversidade cultural do país, incluindo o 
ensino sobre cultura e história dos povos indígenas. 

235. Apoiar e assessorar as comunidades indígenas na elaboração de projetos e na execução de ações de etno-desenvolvimento de caráter 
sustentável. 

236. Apoiar a criação e o desenvolvimento dos mecanismos de gestão dos programas multissetoriais gerenciados pela FUNAI, no âmbito dos 
Planos Plurianuais e dos orçamentos federais. 

237. Apoiar a criação de serviços específicos de assistência jurídica para indivíduos e comunidades indígenas. 

238. Garantir o direito constitucional dos povos indígenas ao uso exclusivo da biodiversidade existente em suas terras, implementando ações 
que venham a coibir a biopirataria dos recursos e conhecimentos tradicionais dos indígenas. 

239. Desenvolver políticas de proteção do patrimônio cultural e biológico e dos conhecimentos tradicionais dos povos indígenas, em especial 
as ações que tenham como objetivo a catalogação, o registro de patentes e a divulgação desse patrimônio. 


Gays, Lésbicas, Travestis, Transexuais e Bissexuais - GLTTB 


240. Promover a coleta e a divulgação de informações estatísticas sobre a situação sócio-demográfica dos GLTTB, assim como pesquisas que 
tenham como objeto as situações de violência e discriminação praticadas em razão de orientação sexual. 

241. Implementar programas de prevenção e combate à violência contra os GLTTB, incluindo campanhas de esclarecimento e divulgação de 
informações relativas à legislação que garante seus direitos. 

242. Apoiar programas de capacitação de profissionais de educação, policiais, juízes e operadores do direto em geral para promover a compre- 
ensão e a consciência ética sobre as diferenças individuais e a eliminação dos estereótipos depreciativos com relação aos GLTTB. 

243. Inserir, nos programas de formação de agentes de segurança pública e operadores do direito, o tema da livre orientação sexual. 

244. Apoiar a criação de instâncias especializadas de atendimento a casos de discriminação e violência contra GLTTB no Poder Judiciário, no 
Ministério Público e no sistema de segurança pública. 

245. Estimular a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas para a promoção social e econômica da comunidade GLTTEB. 





246. Incentivar programas de orientação familiar e escolar para a resolução de conflitos relacionados à livre orientação sexual, com o objetivo 
de prevenir atitudes hostis e violentas. 

247. Estimular a inclusão, em programas de direitos humanos estaduais e municipais, da defesa da livre orientação sexual e da cidadania dos 
GLTTB. 

248. Promover campanha junto aos profissionais da saúde e do direito para o esclarecimento de conceitos científicos e éticos relacionados à 
comunidade GLTTB. 

249. Promover a sensibilização dos profissionais de comunicação para a questão dos direitos dos GLTTB. 





Estrangeiros, Refugiados e Migrantes 


250. Apoiar, no âmbito do Ministério da Justiça, o funcionamento do Comitê Nacional para Refugiados - CONARE. 

251. Implementar a Convenção da ONU relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 1951, e o Protocolo Adicional de 1966. 

252. Promover a capacitação das autoridades nacionais diretamente envolvidas na execução da política nacional para refugiados. 

253. Promover e apoiar estudos e pesquisas relativos à proteção, promoção e difusão dos direitos dos refugiados, incluindo as soluções durá- 
veis (reassentamento, integração local e repatriação), com especial atenção para a situação das mulheres e crianças refugiadas. 
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254. Apoiar projetos públicos e privados de educação e de capacitação profissional de refugiados, assim como campanhas de esclarecimento 
sobre a situação jurídica do refugiado no Brasil. 

255. Desenvolver programa e campanha visando à regularização da situação dos estrangeiros atualmente no país, atendendo a critérios de reci- 
procidade de tratamento. 

256. Adotar medidas para impedir e punir a violência e discriminação contra estrangeiros no Brasile brasileiros no exterior. 

257. Estabelecer políticas de promoção e proteção dos direitos das comunidades brasileiras no exterior e das comunidades estrangeiras no Brasil. 

258. Propor a elaboração de uma nova lei de imigração e naturalização, regulando a situação jurídica dos estrangeiros no Brasil. 


Ciganos 


259. Promover e proteger os direitos humanos e liberdades fundamentais dos ciganos. 

260. Apoiar a realização de estudos e pesquisas sobre a história, cultura e tradições da comunidade cigana. 

261. Apoiar projetos educativos que levem em consideração as necessidades especiais das crianças e adolescentes ciganos, bem como estimular 
a revisão de documentos, dicionários e livros escolares que contenham estereótipos depreciativos com respeito aos ciganos. 

262. Apoiar a realização de estudos para a criação de cooperativas de trabalho para ciganos. 

263. Estimular e apoiar as municipalidades nas quais se identifica a presença de comunidades ciganas com vistas ao estabelecimento de áreas de 
acampamento dotadas de infraestrutura e condições necessárias. 

264. Sensibilizar as comunidades ciganas para a necessidade de realizar o registro de nascimento dos filhos, assim como apoiar medidas desti- 
nadas a garantir o direito ao registro de nascimento gratuito para as crianças ciganas. 


Pessoas Portadoras de Deficiência 


265. Apoiar as atividades do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE, bem como dos conselhos estaduais 
e municipais. 

266. Instituir medidas que propiciem a remoção de barreiras arquitetônicas, ambientais, de transporte e de comunicação para garantir o acesso da 
pessoa portadora de deficiência aos serviços e áreas públicas e aos edifícios comerciais. 

267. Regulamentar a Lei nº 10.048/2000 de modo a assegurar a adoção de critérios de acessibilidade na produção de veículos destinados ao 
transporte coletivo. 

268. Observar os requisitos de acessibilidade nas concessões, delegações e permissões de serviços públicos. 

269. Formular plano nacional de ações integradas na área da deficiência, objetivando a definição de estratégias de integração das ações governa- 
mentais e não-governamentais, com vistas ao cumprimento do Decreto nº 3298/99. 

270. Adotar medidas que possibilitem o acesso das pessoas portadoras de deficiência às informações veiculadas em todos os meios de comuni- 
cação. 

271. Estender a estados e municípios o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência - SICORDE. 

272. Apoiar programas de tratamentos alternativos à internação de pessoas portadoras de deficiência mental e portadores de condutas típicas - 
autismo. 
273. Apoiar programas de educação profissional para pessoas portadoras de deficiência. 

274. Apoiar o treinamento de policiais para lidar com portadores de deficiência mental, auditiva e condutas típicas - autismo. 

275. Adotar medidas legais e práticas para garantir o direito dos portadores de deficiência ao reingresso no mercado de trabalho, mediante ade- 
quada reabilitação profissional. 
276. Ampliar a participação de representantes dos portadores de deficiência na discussão de planos diretores das cidades. 

277. Desenvolver ações que assegurem a inclusão do quesito acessibilidade, de acordo com as especificações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, nos projetos de moradia financiados por programas habitacionais. 

278. Adotar políticas e programas para garantir o acesso e a locomoção das pessoas portadoras de deficiência, segundo as normas da ABNT. 








279. Garantir a qualidade dos produtos para portadores de deficiência adquiridos e distribuídos pelo Poder Público - órteses e próteses. 
280. Apoiar a inclusão de referências à acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência nas campanhas promovidas pelo Governo Federal 
e pelos governos estaduais e municipais. 


281. Promover a capacitação de agentes públicos, profissionais de saúde, lideranças comunitárias e membros de conselhos sobre questões 
relativas às pessoas portadoras de deficiência. 


Idosos 


282. Criar, fortalecer e descentralizar programas de assistência aos idosos, de acordo com a Lei nº 8.842/94, de forma a contribuir para sua 
integração à família e à sociedade e a incentivar o atendimento no seu próprio ambiente. 

283. Apoiar a instalação do Conselho Nacional do Idoso, a constituição de conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos idosos 
e a implementação de programas de proteção, com a participação de organizações não-governamentais. 

284. Estimular a fiscalização e o controle social dos centros de atendimento a idosos. 

285. Apoiar programas destinados à capacitação de cuidadores de idosos e de outros profissionais dedicados ao atendimento ao idoso. 

286. Promover a remoção de barreiras arquitetônicas, ambientais, de transporte e de comunicação para facilitar o acesso e a locomoção da 
pessoa idosa aos serviços e áreas públicas e aos edifícios comerciais. 

287. Adotar medidas para estimular o atendimento prioritário às pessoas idosas nas instituições públicas e privadas. 

288. Estimular a educação continuada e permanente de idosos e apoiar a implantação de programas 'voluntário idoso”, como forma de valorizar 
e reconhecer sua contribuição para o desenvolvimento e bem-estar da comunidade. 

289. Apoiar programas de estímulo ao trabalho do idoso, inclusive por meio de cooperativas de produção e de serviços. 

290. Desenvolver programas de habitação adequados às necessidades das pessoas idosas, principalmente em áreas carentes. 

291. Estimular a adoção de medidas para que o documento de identidade seja aceito como comprovante de idade para a concessão do passe 
livre nos sistemas de transporte público. 

292. Estimular o combate à violência e à discriminação contra a pessoa idosa, inclusive por meio de ações de sensibilização e capacitação, 





estudos e levantamentos estatísticos que contribuam para prevenir a violação de seus direitos. 
293. Adotar medidas para assegurar a responsabilização de familiares pelo abandono de pessoas idosas. 
294. Incentivar a criação, nos estados e municípios, de serviços telefônicos de informação, orientação e recepção de denúncias (disque-idoso). 


Garantia do Direito à Educação 


295. Contribuir para a formulação de diretrizes e normas para a educação infantil de modo a garantir padrões básicos de atendimento em 
creches e pré-escolas. 

296. Contribuir para o planejamento, desenvolvimento e avaliação de práticas educativas, além da construção de propostas educativas que 
respondam às necessidades das crianças e de seus familiares nas diferentes regiões do país. 

297. Promover um ensino fundado na tolerância, na paz e no respeito às diferenças, que contemple a diversidade cultural do país. 

298. Incentivar a associação estudantil em todos os níveis e a criação de conselhos escolares compostos por familiares, entidades, organiza- 
ções não-governamentais e associações, para a fiscalização, avaliação e elaboração de programas e currículos escolares. 

299. Propor medidas destinadas a democratizar o processo de escolha dos dirigentes de escolas públicas, estaduais e municipais, com a par- 
ticipação das comunidades escolares e locais. 

300. Incrementar a qualidade do ensino, com intervenções em segmentos determinantes do sucesso escolar. 

301. Consolidar um sistema de avaliação dos resultados do ensino público e privado em todo o país. 

302. Assegurar o financiamento e a otimização do uso dos recursos públicos destinados à educação. 

303. Realizar periodicamente censos educacionais em parceria com as secretarias de educação dos estados e do Distrito Federal, com o ob- 
Jetivo de produzir dados estatístico-educacionais para subsidiar o planejamento e a gestão da educação nas esferas governamentais. 

304. Apoiar a popularização do uso do microcomputador e da internet, através da massificação dessa tecnologia e da realização de cursos de 
treinamento em comunidades carentes e em espaços públicos, especialmente nas escolas, bibliotecas e espaços comunitários. 

305. Garantir a universalização, a obrigatoriedade e a qualidade do ensino fundamental, estimulando a adoção da jornada escolar ampliada, a 
valorização do magistério e a participação da comunidade na gestão das escolas, e garantindo apoio ao transporte escolar. 





306. Promover a equidade nas condições de acesso, permanência e êxito escolar do aluno no ensino fundamental, por meio da ampliação de 
programas de transferência direta de renda vinculada à educação (bolsa-escola) e de aceleração da aprendizagem. 
307. Garantir o suprimento de livros gratuitos e de qualidade às escolas públicas do ensino fundamental. 
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308. Suprir parcialmente as necessidades nutricionais dos alunos das escolas públicas e das escolas mantidas por entidades filantrópicas por 
meio do oferecimento de, no mínimo, uma refeição diária adequada, estimulando bons hábitos alimentares e procurando diminuir a evasão e a 
repetência. 

309. Promover a expansão do acesso ao ensino médio com equidade e adequar a oferta atual, de forma ordenada e atendendo a padrões básicos 
mínimos. 

310. Adotar uma concepção para o ensino médio que corrresponda às determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, assim 
como à demanda e às necessidades do país. 

11. Implementar a reforma curricular e assegurar a formação continuada de docentes e gestores de escolas de ensino médio. 

312. Equipar progressivamente as escolas de ensino médio com bibliotecas, laboratórios de informática e ciências e kit tecnológico para recepção 
da TV Escola. 

313. Estimular a melhoria dos processos de gestão dos sistemas educacionais nos estados e municípios. 


Q 


314. Promover a articulação e a complementaridade entre a educação profissional e o ensino médio. 
315. Criar cursos que garantam perspectiva de trabalho para os jovens, que facilitem seu acesso ao mercado e que atendam também aos profis- 
sionais já inseridos no mercado de trabalho. 





316. Estimular a educação continuada e permanente como forma de atualizar os conhecimentos de jovens e adultos, com base em competências 
requeridas para o exercício profissional. 


[90] 


7. Apoiar a criação de mecanismos permanentes para fomentar a articulação entre escolas, trabalhadores e empresários, com vistas à definição 
e revisão das competências necessárias às diferentes áreas profissionais. 

318. Identificar oportunidades, estimular iniciativas, gerar alternativas e apoiar negociações que encaminhem o melhor atendimento educacional às 
pessoas com necessidades educativas especiais, de forma a garantir a sua integração escolar e social. 

319. Garantir a ampliação da oferta do ensino superior de modo a atender a demanda gerada pela expansão do ensino médio no país. 

320. Estabelecer políticas e mecanismos que possibilitem a oferta de cursos de graduação por meio de metodologias alternativas tais como a 
educação à distancia e a capacitação em serviço. 








321. Apoiar a criação, nas universidades, de cursos de extensão e especialização voltados para a proteção e promoção de direitos humanos. 

322. Propor a criação de ouvidorias nas universidades. 

323. Propor medidas destinadas à garantia e promoção da autonomia universitária. 

324. Reduzir o índice de analfabetismo da população brasileira, elevando a média do tempo de estudos e ampliando programas de alfabetização 
para jovens e adultos. 
325. Estabelecer mecanismos de promoção da equidade de acesso ao ensino superior, levando em consideração a necessidade de que o contin- 
gente de alunos universitários reflita a diversidade racial e cultural da sociedade brasileira. 

326. Assegurar aos quilombolas e povos indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando o seu universo sócio-cultural e linguístico. 
327. Implantar a educação nos presídios seguindo as diretrizes da LDB. 





Garantia do Direito à Saúde, à Previdência e à Assistência Social 


328. Assegurar o princípio da universalização do acesso à saúde, fortalecendo o Sistema Único de Saúde - SUS, assegurando sua autonomia e 
democratização, bem como a sua consolidação em todos os estados e municípios brasileiros. 

329. Promover a humanização e a qualidade do atendimento do SUS, bem como a integralidade e a equidade de atenção à saúde da população. 
330. Ampliar o acesso da população aos serviços básicos de saúde a partir do fortalecimento da atenção básica, valendo-se, para tanto, da expan- 
são e consolidação do Programa de Saúde da Família - PSF. 

331. Apoiar o fortalecimento de programas voltados para a assistência integral à saúde da mulher. 

332. Divulgar o conceito de direitos reprodutivos, com base nas plataformas do Cairo e de Pequim, desenvolvendo campanhas de pré-natal e parto 
humanizado, bem como implementando comitês de prevenção da mortalidade materna e da gravidez na adolescência. 

333. Implementar, em todos os municípios brasileiros, o Programa de Humanização do Parto e Nascimento, que visa a assegurar a realização de, 
pelo menos, seis consultas de pré-natal e de todos os exames, bem como a definição do serviço de saúde onde será realizado o parto. 

334. Considerar o aborto como tema de saúde pública, com a garantia do acesso aos serviços de saúde para os casos previstos em lei. 

335. Desenvolver programas educativos sobre planejamento familiar, promovendo o acesso aos métodos anticoncepcionais no âmbito do SUS. 
336. Ampliar e fortalecer programas voltados para a assistência domiciliar terapêutica. 

337”. Apoiar programas de atenção integral à saúde da criança e de incentivo ao aleitamento materno que visem à redução da morbimortalidade 


materna e de crianças de zero a cinco anos de idade. 

338. Criar o sistema de vigilância epidemiológica de acidentes e violência e implementar programas de prevenção à violência pública e domés- 
tica, esclarecendo seus riscos para a saúde e as implicações judiciais da mesma. 

339. Assegurar a assistência adequada e oportuna às vítimas de acidentes e violência. 

340. Estimular e fortalecer a participação social no SUS, inclusive na identificação de prioridades na área da saúde. 

341. Promover o treinamento e a capacitação sistemática de agentes comunitários de saúde. 

342. Apoiar programas que tenham como objetivo prevenir e reduzir os riscos, acidentes e doenças relacionadas ao ambiente e ao processo 
de trabalho. 
343. Apoiar programas voltados para a proteção da saúde de profissionais do sexo. 

344. Garantir a assistência farmacêutica básica no âmbito do SUS. 

345. Garantir a vigilância sanitária de medicamentos, alimentos e outros produtos. 

346. Promover a produção de medicamentos genéricos e divulgar, junto à sociedade brasileira, o seu significado e custo. 

347. Ampliar e fortalecer os programas de assistência aos portadores de anemia falciforme. 

348. Assegurar o cumprimento da obrigatoriedade, no serviço público de saúde, da realização do teste de traços falcêmicos e da anemia 
falciforme em recém-nascidos. 











349. Garantir o acesso aos exames diagnósticos e à terapêutica de anormalidades no metabolismo. 

350. Intensificar as ações destinadas a eliminar a hanseníase como problema de saúde pública no país, visando a garantir o diagnóstico precoce 
e o tratamento dos portadores, bem como a promover medidas destinadas a combater o preconceito contra a doença. 

351. Intensificar as ações destinadas a controlar a tuberculose no país, visando a garantir o diagnóstico precoce e o tratamento dos portadores, 
bem como a promover medidas destinadas a combater o preconceito contra a doença. 

352. Garantir a atenção integral à saúde dos idosos, promovendo o acesso aos medicamentos específicos no âmbito do SUS. 

353. Garantir a atenção integral à saúde dos adolescentes, levando em conta as necessidades específicas desse segmento populacional. 
354. Garantir a atenção integral à saúde dos povos indígenas, levando em consideração as suas necessidades específicas. 

355. Promover o controle dos fundos de pensão e dos planos privados de saúde, divulgando amplamente os direitos dos pacientes e seus 
mecanismos de efetivação. 

356. Criar o sistema de vigilância epidemiológica da saúde do trabalhador. 

357. Implementar política nacional de saúde para o sistema penitenciário em conformidade com os princípios do SUS. 

358. Apoiar ações destinadas a garantir à mulher presidiária assistência pré-natal, assistência integral à saúde, assim como o direito a perma- 
necer com seus filhos no período durante o prazo estabelecido em lei. 

359. Fortalecer a integração de ações entre o Ministério Público, o Ministério da Saúde, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos De- 
putados, bem como organizações da sociedade civil. 

360. Acelerar a implementação de medidas destinadas a desburocratizar os serviços do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS para a 
concessão de aposentadorias e benefícios. 

361. Implementar programa de remuneração para mães não amparadas pela seguridade. 

362. Estudar a possibilidade de introdução de recorte racial na concessão dos benefícios continuados de assistência social. 

363. Estimular a adesão do trabalhador urbano e rural ao regime geral de previdência social. 

364. Implementar mecanismos de controle social da previdência social. 








Saúde Mental 


365. Apoiar a divulgação e a aplicação da Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, com vistas à desconstrução do aparato manicomial sob a pers- 
pectiva da reorientação do modelo de atenção em saúde mental. 

366. Estabelecer mecanismos de normatização e acompanhamento das ações das secretarias de justiça e cidadania nos estados, no que diz 
respeito ao funcionamento dos hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico. 

367. Promover esforço intersetorial em favor da substituição do modelo de atenção dos hospitais de custódia e tratamento por tratamento 
referenciado na rede SUS. 
368. Promover debates sobre a inimputabilidade penal das pessoas acometidas por transtornos psíquicos. 

369. Criar programas de atendimento às pessoas portadoras de doenças mentais, apoiando tratamentos alternativos à internação, de forma a 
conferir prioridade a modelos de atendimento psicossocial, com a eliminação progressiva dos manicômios. 
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370. Criar uma política de atenção integral às vítimas de sofrimento psíquico na área da saúde mental, assegurando o cumprimento da carta de 
direitos dos usuários de saúde mental e o monitoramento dos hospitais psiquiátricos. 


Dependência Química 


371. Promover campanhas nacionais de prevenção do alcoolismo e do uso de drogas que geram dependência química, incentivando estudos, pes- 
quisas e programas para limitar a incidência e o impacto do consumo de drogas ilícitas. 

372. Propor o tratamento dos dependentes de drogas sob o enfoque de saúde pública. 

373. Apoiar ações para implementação do Programa de Ação Nacional Antidrogas - PANAD. 

374. Apoiar programas de assistência e orientação para usuários de drogas, em substituição ao indiciamento em inquérito policial e processo 
Judicial. 


HIV/AIDS 


375. Apoiar a participação dos portadores de doenças sexualmente transmissíveis - DST e de pessoas com HIV/AIDS e suas organizações na 
formulação e implementação de políticas e programas de combate e prevenção das DST e do HIV/AIDS. 

376. Incentivar campanhas de informação sobre DST e HIV/AIDS, visando a esclarecer a população sobre os comportamentos que facilitem ou 
dificultem a sua transmissão. 

377. Apoiar a melhoria da qualidade do tratamento e assistência das pessoas com HIV/AIDS, incluindo a ampliação da acessibilidade e a redução 
de custos. 

378. Assegurar atenção às especificidades e diversidade cultural das populações, as questões de gênero, raça e orientação sexual nas políticas e 
programas de combate e prevenção das DST e HIV/AIDS, nas campanhas de informação e nas ações de tratamento e assistência. 

379. Incentivar a realização de estudos e pesquisas sobre DST e HIV/AIDS nas diversas áreas do conhecimento, atentando para princípios éticos 
de pesquisa. 


Garantia do Direito ao Trabalho 


380. Assegurar e preservar os direitos do trabalhador previstos na legislação nacional e internacional. 

381. Promover políticas destinadas ao primeiro emprego, incorporando questões de gênero e raça, e criar um banco de dados, com ampla divul- 
gação, voltado para o público juvenil que busca o primeiro emprego. 

382. Apoiar, promover e fortalecer programas de economia solidária, a exemplo das políticas de microcrédito, ampliando o acesso ao crédito para 
pequenos empreendedores e para a população de baixa renda. 

383. Diagnosticar e monitorar o processo de implementação das cooperativas de trabalho, com ênfase na observância dos direitos trabalhistas. 

384. Estimular programas de voluntariado em instituições públicas e privadas como forma de promoção dos direitos humanos. 

385. Organizar banco de dados com indicadores sociais, que traduzam as condições de emprego, subemprego e desemprego, sob a perspectiva 
de gênero e raça. 

386. Assegurar o desenvolvimento de programas de qualificação e requalificação profissional compatíveis com as demandas do mercado de tra- 
balho. 

387. Fortalecer a política de concessão do seguro-desemprego. 

388. Estimular a adoção de políticas de ação afirmativa no serviço público e no setor privado, com vistas a estimular maior participação dos grupos 
vulneráveis no mercado de trabalho. 

389. Zelar pela implementação da legislação que promove a igualdade no mercado de trabalho, sem discriminação de idade, raça, sexo, orientação 
sexual, credo, convicções filosóficas, condição social e estado sorológico, levando em consideração as pessoas com necessidades especiais, tipifi- 
cando tal discriminação e definindo as penas aplicáveis. 

390. Dar continuidade á implementação da Convenção nº 111 da OIT, que trata da discriminação nos locais de trabalho, e fortalecer a rede de 
Núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à Discriminação no Emprego e na Profissão, instalados nas Delegacias e 
Subdelegacias Regionais do Trabalho. 


391. Reforçar e ampliar os mecanismos de fiscalização das condições de trabalho e de tratamento dos(as) trabalhadores(as) e empregadostas) 
domésticos(as), assim como rever regulamentos discriminatórios a exemplo da proibição do uso de entradas e elevadores sociais. 

392. Criar um programa de atenção especial aos direitos do trabalhador rural. 

393. Apurar denúncias de desrespeito aos direitos dos trabalhadores, em especial aos assalariados rurais. 

394. Ampliar programas de erradicação do trabalho infantil, com vistas a uma ação particularmente voltada para crianças de área urbana em 
situação de risco, priorizando a repressão a atividades ilegais que utilizam crianças e adolescentes, tais como a exploração sexual e prostituição 
infantis e o tráfico de drogas. 

395. Fortalecer as ações do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 

396. Dar continuidade à implementação das Convenções nº 29 e 105 da OIT, que tratam do trabalho forçado. 

397. Apoiar a aprovação da proposta de emenda constitucional que altera o Artigo nº 243 da Constituição Federal, incluindo entre as hipóteses 
de expropriação de terras, além do cultivo de plantas psicotrópicas, a ocorrência de trabalho forçado. 

398. Apoiar a reestruturação do Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado - GERTRAF, vinculado ao Ministério do Trabalho e Em- 
prego - MTE, assegurando a maior participação de entidades da sociedade civil em sua composição. 

399. Fortalecer a atuação do Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho e Emprego com vistas à erradicação do trabalho forçado. 

400. Criar, nas organizações policiais, divisões especializadas na repressão ao trabalho forçado, com atenção especial para as crianças, ado- 
escentes, estrangeiros e migrantes brasileiros. 

401. Criar e capacitar, no âmbito do Departamento da Polícia Federal, grupo especializado na repressão do trabalho forçado para apoio con- 
istente às ações da fiscalização móvel do MTE. 

402. Promover campanhas de sensibilização sobre o trabalho forçado e degradante e as formas contemporâneas de escravidão nos estados 
onde ocorre trabalho forçado e nos pólos de aliciamento de trabalhadores. 

03. Sensibilizar juízes federais para a necessidade de manter no âmbito federal a competência para julgar crimes de trabalho forçado. 

04. Estudar a possibilidade de aumentar os valores das multas impostas aos responsáveis pela exploração de trabalho forçado. 

405. Propor nova redação para o artigo 149 do Código Penal, de modo a tipificar de forma mais precisa o crime de submeter alguém à condição 
análoga a de escravo. 

406. Apoiar programas voltados para o reaparelhamento dos estabelecimentos penais, com vistas a proporcionar oportunidades de trabalho 
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aos presos. 


Acesso a Terra 


407. Promover a segurança da posse, compreendendo a urbanização de áreas informalmente ocupadas e a regularização de loteamentos popu- 
lares, assim como a revisão dos instrumentos legais que disciplinam a posse da terra, como a lei que regula os registros públicos (Lei 6.015/73) 
e a lei federal de parcelamento do solo urbano (Lei 6.766/79). 

408. Promover a igualdade de acesso a terra, por meio do desenvolvimento de uma política fundiária urbana que considere a função social da 
terra como base de apoio para a implementação de políticas habitacionais. 

409. Implementar a regularização fundiária, o reassentamento e a reforma agrária, respeitando os direitos à moradia adequada e acessível, à 
demarcação de áreas indígenas e à titulação das terras de remanescentes de quilombos. 

410. Criar e apoiar políticas e programas de ação integrados para o assentamento de trabalhadores sem terra, com infraestrutura adequada 
para a produção agrícola, agroindústria e incentivo a outras atividades econômicas compatíveis com a defesa do meio ambiente. 

411. Promover a agricultura familiar e modelos de agricultura sustentável, na perspectiva da distribuição da riqueza e do combate à fome. 
412. Fortalecer políticas de incentivo à agricultura familiar, em particular nos assentamentos de reforma agrária, transformando-os em base 
provedora de segurança alimentar local e sustentável. 

413. Adotar medidas destinadas a coibir práticas de violência contra movimentos sociais que lutam pelo acesso a terra. 

414. Apoiar a aprovação de projeto de lei que propõe que a concessão de medida liminar de reintegração de posse seja condicionada à com- 
provação da função social da propriedade, tornando obrigatória a intervenção do Ministério Público em todas as fases processuais de litígios 
envolvendo a posse da terra urbana e rural. 

415. Promover ações integradas entre o INCRA, as secretarias de justiça, as secretarias de segurança pública, os Ministérios Públicos e o 


Poder Judiciário, para evitar a realização de despejos forçados de trabalhadores rurais, conforme a Resolução n.º 1993/77 da Comissão de 
Di 








reitos Humanos das Nações Unidas, garantindo o prévio reassentamento das famílias desalojadas. 


> 


218 


416. Priorizar a regularização fundiária de áreas ocupadas, implantando um padrão mínimo de urbanização, de equipamentos e serviços públicos 
nos empreendimentos habitacionais e na regularização de áreas ocupadas. 


Garantia do Direito à Moradia 


417. Promover a moradia adequada, incluindo aspectos de habitabilidade, salubridade, condições ambientais, espaço, privacidade, segurança, dura- 
bilidade, abastecimento de água, esgoto sanitário, disposição de resíduos sólidos e acessibilidade em relação a emprego e aos equipamentos urba- 
nos, por meio da criação, manutenção e integração de programas e ações voltadas para a habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana. 
418. Garantir o respeito aos direitos humanos e a disponibilidade de alternativas apropriadas para a realocação de pessoas removidas de habitações 
ou áreas cujas características impeçam a permanência de seus ocupantes. 

419. Assegurar ampla difusão e compreensão do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01) que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal. 

420. Promover a igualdade de acesso ao crédito, por meio da estruturação de uma política de subsídios de origem fiscal que possa mesclar recur- 
sos onerosos e não onerosos, potencializando o alcance social dos programas e ações de governo, especialmente para populações de baixa renda. 
421. Apoiar a regulamentação do Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH. 

422. Apoiar o estabelecimento de marcos regulatórios para os setores responsáveis pela universalização do acesso aos serviços básicos, assim 
entendidos como abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta/destinação/tratamento de resíduos sólidos — lixo - e energia elétrica, bus- 
cando identificar novos modelos de gestão. 

423. Incentivar a participação da sociedade na elaboração, execução e acompanhamento de programas de habitação popular. 

424. Apoiar o reconhecimento da mulher como chefe de família nos programas habitacionais. 

425. Apoiar a criação de juizados especiais para o julgamento de ações que envolvam despejos, ações de reintegração de posse e demais ações 
relativas ao direito à moradia. 

426. Apoiar políticas destinadas à urbanização das áreas de moradia ocupadas por populações de baixa renda, tais como favelas, loteamentos e 
assentamentos. 





427. Manter cadastro atualizado de terras e imóveis ociosos, públicos e privados, garantindo acesso democrático às informações e progressividade 
fiscal, onerando imóveis vazios, latifúndios urbanos e áreas sub-utilizadas, particularmente aquelas servidas por infra-estrutura. 

428. Criar, manter e apoiar programas de proteção e assistência a moradores de rua, incluindo abrigo, orientação educacional e qualificação 
profissional. 





Garantia do Direto a um Meio Ambiente Saudável 


= 


29. Divulgar e promover a concepção de que o direito a um meio ambiente saudável constitui um direito humano. 

30. Vincular toda e qualquer política de desenvolvimento à sustentabilidade ecológica. 

31. Fortalecer os órgãos de fiscalização ambiental, combinando um trabalho preventivo e punitivo, mediante articulação e coordenação entre as 
três esferas de governo. 


Es x 


432. Promover a educação ambiental, integrando-a no sistema educacional, em todos os níveis de ensino. 

433. Desenvolver programas de formação e qualificação de profissionais com interesse na proteção ambiental, capacitando agentes de cidadania 
para a questão ambiental. 

434. Apoiar a criação e o funcionamento dos conselhos municipais e estaduais de proteção ambiental. 

435. Propor a revisão dos valores das multas relativas a danos ambientais. 

436. Assegurar a preservação do patrimônio natural, a proteção de espécies ameaçadas e da biodiversidade e a promoção do desenvolvimento 
sustentável, aliados a uma política de combate à biopirataria e de proteção ao patrimônio genético. 

437. Apoiar programas destinados a ampliar o acesso e a utilização de recursos hídricos, bem como os serviços de tratamento da água. 

438. Apoiar programas de saneamento básico, visando à qualidade de vida dos cidadãos e à redução dos impactos ambientais, incluindo programa 
de educação sanitária, com foco na prevenção de doenças e no uso racional dos recursos naturais. 

439. Desenvolver políticas públicas para a proteção das populações vitimadas por desastres ecológicos, incluindo programas voltados especifica- 
mente para minorias e grupos sociais em áreas de risco ou submetidos a impactos ambientais. 

4 





-40. Promover formas de evitar o desperdício dos recursos naturais, incentivando sua reutilização e reciclagem e promover a educação para o 


uso seletivo do lixo. 
441. Fortalecer o controle público das águas e desenvolver programas de revitalização de rios, mangues e praias, implementando comitês ou 
conselhos de bacias e sub-bacias, com a participação de representantes da sociedade civil. 


Garantia do Direito à Alimentação 


442. Divulgar e promover a concepção de que o direito à alimentação constitui um direito humano. 

443. Apoiar a instalação do Conselho Nacional do Direito à Alimentação - CNDAL no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos. 
444. Apoiar programas que tenham como objetivo o estímulo ao aleitamento materno. 

445. Promover a ampliação de programas de transferência direta de renda vinculada à alimentação destinados a crianças de seis meses a seis 
anos de idade, bem como a gestantes e nutrizes em risco nutricional. 

446. Erradicar a desnutrição infantil por meio de medidas de alimentação associadas a ações básicas de saúde. 

447. Ampliar o sistema de vigilância alimentar e nutricional e promover ações educativas voltadas à adoção de hábitos de alimentação saudá- 
veis. 

448. Ampliar o abastecimento alimentar, quantitativa e qualitativamente, com maior autonomia e fortalecimento da economia local, associada a 
programas de capacitação, geração de ocupações produtivas e aumento da renda familiar. 

449. Melhorar o acesso da população urbana e rural a uma alimentação de qualidade, com ampla disseminação de informações sobre práticas 
alimentares e estilos de vida saudáveis. 

450. Criar e implementar programas de segurança alimentar permanentes para as famílias carentes, fiscalizados e coordenados por associa- 
ções de bairros em todos os estados. 

451. Criar e difundir programas de educação alimentar que visem a um melhor aproveitamento dos recursos alimentares, reduzindo desperdí- 
cios e melhorando a qualidade alimentar. 

452. Propor medidas destinadas a reduzir a carga tributária sobre produtos alimentares essenciais. 

453. Propor medidas proibindo a incineração de alimentos estocados para fins de manutenção de preços, com previsão de destinação dos 
estoques não utilizados para alimentação de famílias carentes. 

454. Fomentar pesquisas que promovam ganhos de produtividade nas várias culturas, com vistas a criar estoques reguladores que assegurem 
alimentos a todos os cidadãos, particularmente aos mais pobres. 











4595. Incentivar o desenvolvimento de programas de horta comunitária. 
456. Desenvolver estudos científicos sobre plantio, compra e efeitos dos alimentos transgênicos e seu impacto sobre a saúde humana. 
457. Promover a agricultura familiar e um modelo de agricultura sustentável, na perspectiva da distribuição da riqueza e do combate à fome. 





Garantia do Direito à Cultura e ao Lazer 


458. Divulgar e promover a concepção de que o direito à cultura e ao lazer constitui um direito humano. 

459. Garantir a expressão das identidades locais e regionais, considerando a diversidade étnica e cultural do país, através de políticas públicas 
de apoio e estímulo à sua preservação. 

460. Fomentar as manifestações populares, as artes plásticas, a dança, a música, a literatura e o teatro, com especial atenção ao folclore, me- 
diante a preservação de grupos tradicionais. 

461. Garantir a proteção, preservação, restauração, recuperação e acesso aos bens tombados, conjuntos urbanísticos, monumentos culturais e 
naturais, edificações, sítios arqueológicos, peças de museus, bibliotecas e arquivos em todo o país. 

462. Fortalecer as leis de incentivo à cultura, garantindo o acesso da população aos bens e serviços culturais. 

463. Concentrar em áreas com altas taxas de violência os programas de incentivo a atividades esportivas, culturais e de lazer, voltados prefe- 
rencialmente ao público jovem e à população em situação de risco, buscando o envolvimento das respectivas comunidades e das confedera- 
ções, clubes, atletas e artistas na gestão e divulgação desses programas. 

464. Apoiar a criação de espaços públicos adaptados para a prática de esportes, lazer e manifestações culturais. 

465. Estimular a abertura de escolas nos finais de semana para atividades de lazer comunitário. 

466. Apoiar programas de revalorização e criação de casas de cultura, bibliotecas e arquivos públicos. 

467. Apoiar a implementação do programa “Rota dos Escravos”, que prevê a recuperação, compilação e tratamento de arquivos históricos 
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(fontes primárias) relativos ao tráfico de escravos, e o tratamento informatizado deste material, com a constituição de um banco de dados sobre o 
assunto. 


Educação, Conscientização e Mobilização 


468. Apoiar a ampliação de programas voltados para jovens de 15 a 18 anos, que possibilitem o acesso à complementação educacional, qualificação 
profissional, capacitação em direitos humanos e participação comunitária, a exemplo dos Programas “Agente Jovem de Desenvolvimento Social e 
Humano” e “Serviço Civil Voluntário”. 

469. Fortalecer iniciativas de capacitação de lideranças comunitárias em meios adequados de gestão, bem como estimular a formação de novas 
lideranças. 
470. Fortalecer programas de educação em direitos humanos nas escolas de ensino fundamental e médio, com base na utilização dos temas 
transversais estabelecidos pelos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs. 

471. Apoiar programas de ensino e de pesquisa que tenham como tema central a educação em direitos humanos. 

472. Incentivar campanhas nacionais sobre a importância do respeito aos direitos humanos. 

473. Atribuir, anualmente, o Prêmio Nacional de Direitos Humanos e incentivar a criação de bolsas e outras distinções periódicas para entidades e 
personalidades que se tenham destacado na defesa dos direitos humanos. 

474. Incentivar a criação de canais de acesso direto da população a informações e meios de proteção aos direitos humanos, como linhas telefônicas 
especiais. 

475. Apoiar programas de formação, educação e treinamento em direitos humanos para profissionais de direito, policiais, agentes penitenciários e 
lideranças sindicais, associativas e comunitárias. 

476. Apoiar a criação de cursos de direitos humanos nas escolas da Magistratura e do Ministério Público. 

4TT. Apoiar a realização de fóruns, seminários e workshops na área de direitos humanos. 

478. Apoiar a estruturação da Rede Nacional de Direitos Humanos - http:/Awnww.rndh.gov.br , a criação de bancos de dados com informações re- 
lativas a entidades, representantes políticos, empresas, sindicatos, igrejas, escolas e associações comprometidos com a proteção e promoção dos 
direitos humanos, em nível nacional, e a divulgação de informações sobre direitos humanos por meio da internet. 

479, Divulgar, por meio da realização de campanhas publicitárias em todos os meios de comunicação, as leis federais, estaduais e municipais de 
proteção dos direitos humanos, os órgãos e instituições responsáveis pela sua garantia, bem como os programas governamentais destinados a sua 
promoção. 

480. Apoiar a criação de núcleos descentralizados de divulgação, promoção e proteção dos direitos humanos nos órgãos públicos responsáveis 
pela aplicação da lei. 

481. Elaborar cartilha ou manual que contenha informações básicas sobre os direitos humanos em linguagem popular e uma relação de organiza- 
ções governamentais e não governamentais que desenvolvam atividades de proteção e promoção destes direitos. 

482. Promover programas de formação e qualificação de agentes comunitários de justiça e de direitos humanos, assim como programas de quali- 
ficação dos membros de conselhos municipais, estaduais e federais de direitos humanos. 

483. Promover a articulação dos cursos regulares e dos cursos de extensão das universidades públicas e privadas, faculdades e outras instituições 
de ensino superior, em torno da promoção e proteção dos direitos humanos. 

484. Ampliar o número de cursos superiores de direitos humanos e de temas conexos. 

485. Constituir um banco de dados com informações sobre cursos, teses, profissionais e atividades acadêmicas voltadas para a promoção e prote- 
ção dos direitos humanos no âmbito das universidades públicas e privadas, faculdades e outras instituições de ensino superior. 

486. Elaborar um calendário nacional de direitos humanos, com a identificação de datas e eventos relevantes. 

















Inserção nos Sistemas Internacionais de Proteção 


487. Adotar medidas legislativas e administrativas que permitam o cumprimento pelo Brasil dos compromissos assumidos em pactos e convenções 
internacionais de direitos humanos, bem como das sentenças e decisões dos órgãos dos sistemas universal (ONU) e regional (OEA) de promoção 
e proteção dos direitos humanos. 

488. Fortalecer a cooperação com os órgãos de supervisão dos pactos e convenções internacionais de direitos humanos, os mecanismos da 
Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas e o sistema regional de proteção (Comissão, Corte e Instituto Interamericanos de Direitos 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


À indiferença é a morte do humano e da humanidade que há na gente. Se 
não se nasce pronto, também a vida, por si, não apronta. Viver é, acima de 
tudo, busca permanente e encontro com os outros, com o humano que se 
faz reconhecimento. 

Todavia, em geral a ética se propõe a dar conta das condições 
universais da ação. Querer tomar em conta as vítimas pode parecer 
particularismo — para alguns, até privilégio, paternalismo ou uma versão 
racional do “amor ao próximo”. Ora, propor condições universais da ação 
não significa necessariamente deixar de levar em conta a singularidade, 
a diversidade, a contingência, a falibilidade, ou mesmo a necessidade de 
correção da ação. Ademais, propor condições universais não significa 
encerrat-se apenas na formalidade que torna a norma necessária, bem 
formulada e bem fundamentada, e capaz de orientação da ação, abrindo 
mão de suas implicações e consequências no sentido da realização da 
justiça. Em outro diapasão, a reflexão ética que pretenda preservar sua 
perspectiva de estabelecimento das condições universais da ação haverá 
de ter em conta exatamente estes conteúdos consistentes e relevantes da 
própria ação como subsídio para compreender e propor alternativas de 
superação da crise da subjetividade e a indicação de possibilidades novas 
para sua efetivação. Uma reflexão ético-filosófica consequente terá que ter 
em conta aspectos materiais, formais e de factibilidade da ação." 

O aspecto material diz respeito ao reconhecimento da alteridade 
como conteúdo substantivo da ética. A alteridade é corporeidade concreta, 
excluída e vitimizada pelo status quo. É o outro que resiste a ser reduzido ao 
mesmo (do sistema). Como alteridade, na negatividade da situação em que 
se encontra, revela-se novidade. À vida humana de cada pessoa, de cada 
sujeito, ser ético — inclusive das vítimas —, é a realidade fundante do agir. 
A realidade (ou inviabilização real) da vida humana é condição universal 
de possibilidade do agir. O agir implica, portanto, providenciar condições 
de realização (produção e reprodução) da vida humana de todos os 
humanos. 

O aspecto formal da ética parte do reconhecimento da alteridade 
como mediação para o estabelecimento da validade das normas éticas. Os 


10 Para aprofundamento do assunto ver, de modo especial, Dussel (1998), a quem 


seguiremos nos próximos parágrafos deste item. Tratamos destes aspectos em Carbonari 
(20064). 
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Humanos). 

489. Promover acordos de solução amistosa, negociados sob a égide da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para reparar violações 
graves de direitos humanos que envolvam responsabilidade da União ou das unidades da Federação, por ação ou omissão de agentes públicos. 
490. Dar continuidade à política de adesão a tratados internacionais para proteção e promoção dos direitos humanos, através da ratificação e 
implementação desses instrumentos. 

491. Dar publicidade e divulgação aos textos dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é parte, assim 
como das declarações, plataformas e programas de ação das conferências mundiais sobre meio ambiente e desenvolvimento (Rio de Janeiro, 
1992); direitos humanos (Viena, 1993); desenvolvimento social (Copenhague, 1994); população e desenvolvimento (Cairo, 1994); mulher (Pe- 
quim, 1995); assentamentos humanos (Istambul, 1996) e combate ao racismo (Durban, 2007). 

492. Implementar as Convenções da Organização Internacional do trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil, assim como a Declaração sobre Prin- 
cípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, especialmente no que diz respeito à liberdade de associação, eliminação de todas as formas de 
trabalho forçado, erradicação do trabalho infantil e eliminação de todas as formas de discriminação no trabalho e ocupação. 

493. Apoiar a implementação do Protocolo das Nações Unidas contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Compo- 
nentes e Munições, no âmbito da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Transnacional Organizado. 





494. Ratificar a Convenção nº 169, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, adotada pela OIT em 1989. 

495. Ratificar a Convenção Internacional para a Proteção dos Direitos dos Migrantes e de seus Familiares, aprovada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1990. 

496. Ratificar a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada pela Assembléia Geral da OEA em Belém 
do Pará, em 9 de junho de 1994. 

497. Apoiar a criação de um sistema hemisférico de divulgação dos princípios e ações de proteção à cidadania e aos direitos humanos. 

498. Propugnar pela criação de um Fórum de Direitos Humanos no Mercosul. 














499. Incorporar, na pauta dos processos de integração econômica regional, a temática dos direitos humanos. 

500. Instalar a comissão interministerial encarregada de coordenar a elaboração dos relatórios periódicos sobre a implementação de con- 
venções e tratados de direitos humanos, dos quais o Brasil é parte, assim como promover cursos de capacitação para os servidores públicos 
encarregados da elaboração desses relatórios. 
501. Promover o intercâmbio internacional de experiências em matéria de proteção e promoção dos direitos humanos. 

502. Estimular a cooperação internacional na área da educação e treinamento de forças policiais e capacitação de operadores do direito. 
503. Apoiar a capacitação em direitos humanos de integrantes das forças armadas que participem de operações de paz da Organização das 
Nações Unidas. 
504. Apoiar a elaboração de protocolo facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos, ou Penas Cruéis, Desumanas ou De- 
gradantes, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1984. 
505. Apoiar o processo de elaboração das Declarações sobre os Direitos dos Povos Indígenas no âmbito da ONU e da OEA. 

306. Incentivar a ratificação dos instrumentos internacionais de proteção e promoção dos direitos humanos pelos países com os quais o Brasil 
mantém relações diplomáticas. 








507. Realizar levantamento e estudo da situação dos presos brasileiros no exterior. 

508. Ratificar o Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

309. Promover a capacitação dos agentes públicos para atuação nos foros internacionais de direitos humanos. 

510. Apoiar o processo de elaboração do Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU. 
511. Instaurar e apoiar o funcionamento da comissão de peritos encarregada de propor mudanças na legislação interna que permitam a ratifi- 
cação, pelo Brasil, do Estatuto do Tribunal Penal Internacional - Estatuto de Roma. 


Implementação e Monitoramento 


512. Atribuir à Secretaria de Estado dos Direitos Humanos - SEDH a responsabilidade pela coordenação da implementação, monitoramento e 
atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos. 

513. Atribuir à SEDH a responsabilidade pela elaboração de planos de ação anuais para a implementação e monitoramento do PNDH, com a 
definição de prazos, metas, responsáveis e orçamento para as ações. 
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4. Atribuir à SEDH a responsabilidade de coletar, sistematizar e disponibilizar informações sobre a situação dos direitos humanos no país e 
presentar relatórios anuais sobre a implementação do PNDH. 

15. Criar um sistema de concessão de incentivos por parte do Governo Federal aos governos estaduais e municipais que implementem medidas 
ue contribuam para a consecução das ações previstas no PNDH, e que elaborem relatórios periódicos sobre a situação dos direitos humanos. 

6. Elaborar indicadores para o monitoramento da implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos. 

17. Acompanhar a execução de programas governamentais e fundos públicos que tenham relação direta com a implementação do PNDH. 

18. Promover ampla divulgação do PNDH em todo o território nacional. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


humanos constroem sua racionalidade na interação linguística — que pode 
ser dialógica — como busca de consensos argumentativamente fundados. 
O estabelecimento da validade universal das normas éticas — como acordo 
intersubjetivo — tem na argumentação um intransponível.” A validade 
formal da norma, todavia, não é um mero procedimento racional, está 
mediada pelo aspecto material, visto que, em última instância, trata-se de 
construir condições de validade da norma ética para que a vida concreta 
de todos seja realizada." 

O aspecto da factibilidade da ética toma em conta as exigências já 
contidas nos dois anteriores no sentido da realização. Há que se ter em 
conta que, em geral, a realização é marcada pela racionalidade instrumental 
estratégica e suas exigências de eficiência e eficácia. Pensar a realização 
é ter em conta a dimensão estratégica da razão e buscar caminhos para 
seu enfrentamento em sentido processual — mais do que procedimental. 
Trata-se de encontrar caminhos históricos, sociais, políticos, econômicos 
e culturais capazes de viabilizar a simetria e a participação — exigidas 
pelo aspecto formal da argumentação — e a produção, reprodução e 
desenvolvimento da vida em geral e de todos e de cada um dos sujeitos 
éticos — exigida pelo aspecto material. Entra em questão, portanto, a (co-) 
responsabilidade solidária pelas consequências da ação e, neste sentido, 
emerge como conteúdo fundamental a tarefa negativa de não fazer 
novas vítimas e a tarefa positiva de abrir espaço para a superação das 
vitimizações e a proposição de alternativas alterativas que emergem das 


11 Segundo Apel (1986, p. 149): “Quem argumenta reconhece implicitamente todas as 
possíveis pretensões de todos os membros da comunidade de comunicação, que podem 
ser justificadas por argumentos racionais (caso contrário, a pretensão da argumentação 
se autolimitaria tematicamente). Ao mesmo tempo ele (o argumentante) se obriga a 
justificar por argumentos todas as pretensões pessoais referentes a outras pessoas.” Em 
outro texto, Apel (1990, p. 31 — tradução nossa) formula da seguinte maneira a norma 
ética básica: “Age somente segundo aquela máxima que te ponha em condições de tomar 
parte na fundamentação discursiva daquelas normas cujas consequências para todos os 
afetados estejam aptas a atingir consenso e de decidir, sozinho ou em colaboração com os 
outros, segundo o espírito dos possíveis resultados do discurso prático ideal” 

12 Concorda-se com Enrique Dussel (1998, p. 214-215) quando diz que: “Trata-sede 
uma norma universal para “aplicar” o conteúdo (com verdade prática ou como mediação 
para a produção, reprodução e desenvolvimento da vida humana de cada sujeito ético) 
do enunciado normativo. O mero critério de validade intersubjetivo formal é elevado a 
exigência de princípio moral de “aplicação.” 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


próprias vítimas que se compreendem como sujeitos éticos.” Exige, em 
consequência, o compromisso ético com a construção de novas bases de 
interação social, dotando-as de condições éticas de promoção da igualdade 
e da participação efetivas. 


Uma certa compreensão de sujeito de direitos 


Na esteira do que problematizamos no primeiro ponto, passamos 
a tecer considerações sobre uma certa compreensão do sujeito. O sujeito 
de direitos não é uma abstração formal. É uma construção relacional; é 
intersubjetividade que se constrói na presença do outro e tendo a alteridade 
como presença. A alteridade tem na diferença, na pluralidade, na participação, 
no reconhecimento seu conteúdo e sua forma. O compromisso com o 
mundo como contexto de relações é, portanto, marca fundamental da 
subjetividade que se faz, fazendo-se, com os outros, no mundo, com o 
mundo. Diferente das coisas, com as quais se pode ser indiferente, a relação 
entre sujeitos têm a diferença como marca constitutiva e que se traduz 
em diversidade e pluralidade, elementos que não adjetivam a relação, mas 
que se constituem em substantividade mobilizadora e formatadora do ser 
sujeito, do ser sujeito de direitos. 

Os direitos, assim como o sujeito de direitos, não nascem desde 
fora da relação; nascem do âmago do ser com os outros. Nascem do chão 
duro das interações conflituosas que marcam a convivência. Mais do que 
para regular, servem para gerar possibilidades emancipatórias. Os standards 
e parâmetros consolidados em normativas legais, sejam elas nacionais 
ou internacionais, neste sentido, não esgotam o conteúdo e o processo 
de afirmação de direitos. São expressão das sínteses históricas possíveis 
dentro das correlações dadas em contextos territoriais e temporais. Assim 
que, o sujeito de que estamos falando não é somente o sujeito do Direito. 
Os sujeitos e os direitos são bem mais amplos do que o Direito. Mais do 
que isso, exigem refazer criticamente o próprio Direito. Isso não significa 
confundir os direitos e muito menos restringi-los ao âmbito da vida moral 
como forma de escapar do estreito espaço normativo do Direito, levando- 


13 Seguindo Dussel (1998), trata-se de produzir transformações da situação, nos mais 
diversos aspectos da vida. Seguindo Apel (1990), parece que a realização fica restrita a 
necessária preservação das condições reais (da comunidade real) como evolução num 
longo processo aproximativo. 
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“A conscious, just and humane society which upholds, promotes, and 


protects basic human rights..” 
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“To reach out to the grassroots level of society through extensive trainings 


and effective dissemination, thus, educating the Filipino people on HRE” 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


os para outro espaço, ainda normativo, o moral. Trata-se de compreender 
que, acima das regulações normativas de qualquer tipo estão as condições 
de qualquer regulação; está a razão de haver regulação: os sujeitos livres e 
autônomos, base da noção de emancipação. 

À emancipação de que falamos é construída menos como obra de 
um sujeito puro, que se entende maior, por sua própria, genuína, genial e 
exclusiva capacidade de ser mais; por sua idiossincrasia e sobre-potência 
individual, como quiseram nos fazer crer iluminismos de diversos matizes. 
Ser livre e autônomo, dessa forma, é muito mais do que respeitar a “cerca” 
da liberdade dos outros — no sentido de que “minha liberdade vai até onde 
inicia a do outro” —, reduzindo a liberdade a uma espécie de propriedade 
privada e privatista. Trata-se de compreender a liberdade e a autonomia 
como processo de constituir-se com os outros, desde os outros, para si 
e para os outros. À liberdade, dessa forma, é construção substantiva da 
subjetividade aberta e relacional. Não se confunde, restritivamente, com a 
acumulação de coisas ou sua fruição consumista. A liberdade e a autonomia 
se constituem na relação, na presença e na fruição gratuita do estar com, 
do encontro com, todos e para todos. 

Sujeitos estão inseridos em processos diversos e complexos; estão 
inseridas em uma cultura — no sentido geral de forma de vida — que pode 
ser facilitadora (ou impedidora) da afirmação da subjetividade. Ou seja, 
sujeitos estão no tempo e no território — e nas disputas (divergências 
e convergências) que fazem neles como caminhos de afirmação de 
identidades e de reconhecimentos. 

À compreensão indicada remete à percepção de que a construção 
dos sujeitos dá-se na tensão entre liberdade e igualdade. A primeira afirma- 
se como possibilidade de não haver apenas uma única opção, quando são 
possíveis opções diferentes e diferentes opções, o que demanda que as 
respostas sejam universais, mas ajustadas às diferenças. A segunda afirma- 
se como possibilidade de não haver diferenças, limitando a possibilidade 
de opções e condicionando as opções à possibilidade de garantir a todos 
e a cada um o que precisa para ser, o que demanda que as respostas sejam 
justas. As alternativas aparentemente excludentes, se retro-alimentam 
quando clivadas pela diversidade e pela pluralidade — e pela ausência de 
indiferença. Isto porque abrem à possibilidade de considerar como legítimas 
apenas as diferentes opções e as opções diferentes quando justas, por um 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


lado; e de ter como legítimas aquelas condicionalidades que não suprimem 
as diversidades, por outro. Ou seja, a tensão é aberta e não se resolve no 
cálculo das necessidades e muito menos no cálculo dos interesses. Tanto 
necessidades quanto interesses permanecem em tensão produtiva. 

Avançando na reflexão, note-se que, em termos esquemáticos, a 
cultura se configura em institucionalidades sócio-históricas (estruturas, 
processos e relações) e também em singularidades subjetivas (agentes). Ou 
seja, traduz-se em processos coletivos e exteriores instituídos e também 
em atitudes e posturas. Dessa forma, resulta que a configuração do sujeito 
de direitos exige repensar as institucionalidades disponíveis e também 
ser uma crítica profunda aos subjetivismos individualistas e solipsistas. 
Às primeiras, por serem, em geral, privatistas, burocratizadas e voltadas 
para satisfazer interesses nem sempre universalizáveis; os segundos, por 
reduzirem os sujeitos a indivíduos auto-suficientes (como se isto fosse 
sinônimo de autonomia). 

Daí que, um novo sentido de sujeito de direitos humanos implica 
apontar para a perspectiva de uma nova institucionalidade (pública) e de uma 
nova subjetividade, conjugadas, abertas, dialógicas e participativas, com 
espaço para a diversidade solidária. Advoga uma transformação profunda 
dos espaços (públicos e privatizados), de tal forma a ir muito além de 
uma compreensão de institucionalidade configurada unicamente no 
Estado como público e abrindo-se para a hipótese de uma esfera pública 
(que ultrapasse o estritamente estatal, mas que não dissolve o estatal; 
o reconfigura). Advoga também transformações da subjetividade na 
perspectiva da intersubjetividade solidária, de sujeitos que se afirmam na 
reciprocidade do reconhecimento de que o distinto está vocacionado ao 
encontro na justiça e não ao afastamento, à indiferença, à destruição e à 
subordinação. 

Com base nestas noções iniciais, passamos à explicitação de 
uma proposta de nova subjetividade dos direitos humanos aberta à 
atuação integral e inserida na complexidade da cultura dos direitos. Uma 
subjetividade capaz de atender às propostas e às questões apontadas haverá 
de ser contrária a todas as formas de unidimensionalização e de abrir portas 
para a construção de agentes pluridimensionais. Neste sentido, entende-se 
que ao menos os seguintes aspectos são essenciais pata que a subjetividade 
seja aberta. Observe-se que a ordem de apresentação não necessariamente 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


significa ordem de importância, até porque, pode-se conjugar os aspectos 
informados das mais diversas formas. 

Singularidade do Sujeito: cada sujeito é singular em sua trajetória 
pessoal, em sua posição e em sua corporeidade. À singularidade faz de cada 
pessoa um ser único, cuja permanência histórica não pode ser interrompida 
pelos outros (sujeitos). É na singularidade do sujeito que são produzidas 
as vítimas (e também os defensores de direitos), aqueles/as cujos direitos 
efetivamente deixaram de ser realizados ou cujas condições para sua 
realização foram inviabilizadas (e aquelas que lutam, resistem, contra tudo 
isso). À luta permanente para que cesse o arbítrio do mais forte e que 
os fracos possam herdar a terra — com a devida licença poética — é a luta 
pelo direito à existência, pelo direito à integridade do corpo, à intimidade, 
a exptressar-se, a ser humano, pura e simplesmente. Existir como corpo 
íntegro, como pessoa, concreta e inconfundível é a demanda básica que se 
traduz em cada um e nunca pode ser reduzida ao grupo, ao segmento ou 
ao gênero humano. Isso não significa advogar a idiossincrasia do indivíduo 
sobre os demais aspectos. Trata-se de reconhecer que a individualidade 
(não o individualismo) é constitutiva e completa os demais aspectos. Neste 
sentido, é na singularidade do sujeito de direitos humanos que se radicam, 
por um lado, a exigência de não intervenção (deixar ser) e, por outro, de 
intervenção (ajudar a ser, a voltar a ser) em vista da reparação das violações 
como justicialidade, ou seja, como busca de restituição de direitos violados 
ou de compensação pelos direitos irrealizados. As atitudes — que são muito 
mais do que meros sentimentos motais — exigidas pela singularidade do 
sujeito conjugam a indignação, a intransigência, a solidariedade e o amor. 

Particularidade do Sujeito: cada sujeito está inserido numa situação 
concreta, histórica, e carrega concepções e vivências que o caracterizam 
de forma particular. O sujeito constrói e se constrói como identidade 
cultural, social, política, econômica. Para tal, toma em conta aspectos 
étnico-raciais, sexuais e de gênero, geracionais, territoriais, religiosas, entre 
outros. À identidade se constrói e é construída como caminho de afirmação 
em contextos múltiplos e multifacetados — mesmo que em sociedades 
administradas facilmente estes contextos sejam tensionados a se dilufrem 
na massificação. Considerando a situação concreta em que cada sujeito 
se encontra como particularidade, emerge a exigência da pluralidade em 
diversas direções e sentidos. A particularidade aponta para necessidades 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


distintas e para mediações diversas de satisfação. Dessa forma, abre-se lugar 
para o direito à identidade (e à diferença) e para o direito de subsistência. 
As demandas dos grupos e segmentos sociais clivam a singularidade e 
também a universalidade com a perspectiva da proteção (específica) e do 
enfrentamento das práticas de exclusão que se traduzem em potenciais de 
violação dos direitos. Na particularidade do sujeito se radica a exigência de 
proteção dos direitos humanos como exigibilidade dos direitos, considerando 
os arranjos e as correlações históricas disponíveis e possíveis, visto que 
nelas emergem as lutas dos segmentos sociais específicos (mulheres, 
GLBT, negros, indígenas, pessoas com deficiência, idosos, crianças e 
adolescentes, jovens, entre outros), em geral vulnerabilizados e vitimados 
socialmente. A particularidade do sujeito apresenta como exigências de 
atitude (compreensão e prática) a paciência, a tolerância, o respeito e o 
diálogo. 

Universalidade do Sujeito: cada sujeito é expressão da dignidade 
humana e síntese demandante dos direitos humanos com amplitude 
máxima, em plenitude (mesmo considerando o elemento nuclear da 
carência como catacterística estrutural do sujeito humano). O sujeito de 
direitos é universal na medida em que se reconhece c0770 e reconhece a 
humanidade que se constrói historicamente alimentando a e alimentando- 
se da utopia. Neste sentido, a garantia dos direitos é processo de realização 
integral, plural e multidimensional; muito mais do que mera satisfação das 
carências. As carências e necessidades básicas precisam ser satisfeitas, mas 
também sempre em perspectiva universal e aberta, como desenvolvimento 
de potencialidades. Na universalidade do sujeito se radica a exigência 
de promoção dos direitos humanos como realização de todos os direitos 
de todos os seres humanos inseridos no ambiente natural e cultural, 
traduzindo-se, em termos imediatos, no processo de efetivação do direito 
ao desenvolvimento humano. A universalidade do sujeito de direitos 
humanos exige atitudes de co-responsabilidade, compromisso, cooperação 
e cuidado. 

A proposta de pluridimensionalidade do sujeito de direitos 
humanos pretende dar concretude à noção de subjetividade ao tempo em 
que indica os caminhos de sua efetivação como exigência institucional. 
Não é supérfluo frisar que, como já dissemos, mesmo que se possa fazer 
opções ou hierarquizar os aspectos apontados, sobretudo, quando se tem 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


em vista enfrentar as urgências históricas, somente uma atuação integral e 
capaz de conjugá-las pode ser constitutiva de caminhos sustentáveis para 
sua efetivação. À construção de uma nova cultura dos direitos humanos 
exige, assim, ocupar-se da promoção e da proteção dos direitos humanos 
e da reparação de todas as formas de violação. Isto significa trabalhar em 
vista de realizar no cotidiano as condições para que a dignidade humana seja 
efetiva. Realizar progressivamente, sem admitir retrocessos e a partir desta 
base, as conformações e os arranjos pessoais, sociais, políticos, culturais 
e institucionais que oportunizem a realização dos direitos humanos é o 
desafio básico daqueles /as que querem que haja espaço e tempo oportunos 
para a afirmação do humano como sujeito de direitos. 


Educação e sujeito de direitos 


Feita a apresentação do esboço da noção de sujeito de direitos, 
passamos a traçar aspectos da compreensão da subjetividade na educação 
em direitos humanos. Não é demais lembrar que a educação é, a um só 
tempo, um direito humano e também uma mediação histórica, institucional 
e subjetiva, para a efetivação do conjunto dos direitos humanos. Observada 
à luz dos direitos humanos, a educação resulta complexa. Para dar conta 
desta complexidade seria necessário apresentar as diversas posições 
e controvérsias do debate. Todavia, não temos condições de fazer este 
exercício aqui, em razão do objeto da reflexão no qual focamos nossa 
análise — que a lembrança sirva como “grilo crítico”. 

A educação própria e apropriada à construção de sujeitos 
pluridimensionais de direitos humanos tem como exigência básica 
a humanização do humano inserido no ambiente natural e cultural, 
traduzindo para o processo educativo os conteúdos chaves da 
compreensão de subjetividade antes expostos. Processos educativos desse 
tipo compreendem que a inteligência, o conhecimento e o saber não são 
dádivas ou acasos da sorte; e que além de competências, a educação há 
que promover a construção de atitudes e posturas de vida — tem exigência 
ética. Neste sentido, os processos educativos estão inseridos no amplo 
espectro da interação humana e se desdobram em aprendizagens e 
vivências diversas. A educação em direitos humanos, construída na base 
de uma compreensão pluridimensional do sujeito de direitos, promove os 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


espaços de aprendizagem como exercício de reflexão e ação críticas. Elas 
exigem acesso ao saber acumulado historicamente pela humanidade e sua 
reconstrução a partir das vivências, gerando a possibilidade de configurar 
escolhas, a implementação de processos e o desenvolvimento de atitudes 
coerentes e comprometidas. Assim que, a educação em direitos humanos 
põe a necessidade de uma nova pedagogia. Em linhas gerais, esta nova 
pedagogia constitui-se como: a) construção da participação, visto que os 
processos educativos se dão na presença da alteridade e remetem pata a 
intervenção e a incidência relacionais em graus diversos de complexidade 
(grupo, movimento, sociedade, Estado, comunidade internacional), o que 
exige a construção de posturas e posições plurais capazes de escapar tanto 
da massificação quanto dos esquematismos privatistas e individualistas; 
b) compreensão dos dissensos e dos conflitos, inerentes à convivência 
humana, e a construção de mediações adequadas à sua resolução mediante 
a implementação de acordos, alianças e parcerias — não para suprimi-los ou 
escamoteá-los, mas pata que não redundem em violência; c) abertura para 
o mundo como compromisso concreto com os contextos nos quais se dão 
os processos educativos, desenvolvendo a sensibilidade e a capacidade de 
leitura da realidade e a consequente inserção responsável — os rumores 
do mundo não serão encarados como ruídos estridentes que dão vazão à 
indiferença; antes, serão desafios a novas práticas —, o que significa dizer 
que a educação em direitos humanos forma sujeitos cooperativos com 
a efetivação de condições históricas para realizar amplamente todos os 
direitos humanos de todas as pessoas e resistentes (intransigentes) a todas 
as formas e meios que insistem em inviabilizá-los e violá-los. 

Educação em direitos humanos é essencialmente interação — sem 
com isso querer identificar-lhe uma essência metafísica. É intervalo pleno 
(não vazio) entre os sujeitos. Isto significa que os processos educativos se 
dão na relação, na presença, de alteridades distintas que não somente se 
encontram casualmente por motivos protocolares, mas que se abrem (ou 
se fecham) para a construção pessoal de uns e de outros dos implicados 
e envolvidos no processo. No intervalo pleno do processo educativo 
comparecem sujeitos diversos: o/a educador/a, o/a educando/a, sujeitos 
imediatos da relação, e outros sujeitos — os humanos em geral, as vítimas de 
violação, os promotores e defensores da promoção dos direitos — presentes 
pela mediação do processo. Ou seja, a educação em direitos humanos 


183 


-54- 


“CI(EB)A “ON UOnBpuSWnOdY "9]1"7 JO] 
ajdoag duno 4 Sutredosq ui j0oy>s Árepuosos ay) jo 210% 94) UO UONEpuatutooay :adoIng jo |jounos) s 





pue uoneu Áouna au jo uonIsod 24) UM S3Ajasuap ind 0) Idiuame 0) uoijeu Ájuofeu ay) jo sjidnd wosnoor 0] *€ 


"suolieu pur sadoad 19yj0 103 Ájuepijos pur j22ds21 jo asuas e dojoaop 
ue ajdoad UMO Joy pue saAjastuay) 12adsas oym ajdoad Ajug 'ajdoad s2u0 pue Jjasato 103 12dsas pus Ajjuapi 
jeuosiad » doj3A9p 0) J2pãO UI UONEU UMO S,2U0 JO S2NJEA Jenna pus ssmyno ou qua pajuenbor 1032 0] “7 


"suoneiigo pur Sannp DtAto vo pur 'suopaa4) jejuawepuny pus 
sujdis uetny vo uoneonpa ySnonp posonpe 2q [ua SH 'sonod jeuonewojul pueissapun 04 pur [242] [euoneu pus 
1820] Aji UO 3] 2Qnd ut Sjedtarued 09 tua utem pus ÁraiDos DEMO U! 9J1] € 10] suonesauoS Sunoá asedaid 0] | 


q OBEINpa DJAI3 JO SIA pI fdO “C'OT 


“VUQUILOJIAUO [8I3OS S [DOS 24] JO SIAEjuasaIdos 
2 pue sjuzsed 9j8Anouw 0) SÁBM pulj UL> ÁdY) 10) “SJOOYOS UI UONLINpo DIAID JO uoueandde |nyssa23ns ay 103 
mueoipudis ÁIda SI “S2ÍQNs INDO JO SIN[929] SE [[2M SE 'SDDALOS [EUOISSajoId pur |adizuud [ooy>s au) jo Hoddas uz 


UONEINpa D1412 0) S2DAJAS [eUOISSajoId pue sjediousd jooyos jo soddns "p 


“(oa 'ssorejstõo 'saBpnf 's&ausons) waIsÁs Jeonod pue 24uejs132] DU) Ut ajos 24198 ur 
Aeld oym ajdoad jo uoosssejo au) ur a>ueseadde a) ÚiM poouequa aq Áeiu uoneanpa dtAto ut sjidnd jo jsarajur ay | 


“S21M992] UI ajtj [eonijod mos samjeuossad pue ssayeume Suipnpou] 'g 


*Saseo jenpiaIpu ul uoneoidde sy jo WStWHD 2AWonujsuoa 
pur WaIsÁs jeomigod pue oanejsiõor au 10) 122ds2s U22M32Q DUP|PQ E YSIQeIS O) ÁJESSS9U SI 4 “sousnf pur 
Ja2p1o fet20S But sosaud ui WJSÁS >) 10) aj01 2AnISOd E 225 JOU PjnOM Ao 9sneaoq “UON ENO DIAID UI poSesnoosip 
3UIO3Q PjNOM sjtdnd up “pajtey tuajsÁs ap Yara UM SaseD AzISEdULS ÁjUO DM Ji “JIUUEI AUS DU) UU “ID4989] DU) JO 
Anytqupaso ay uonsanb a ui8aq pjnom spdnd “ajqujegn pus 329] 12d se tuasÁs jeonsod pus sansjsiãor au) Juosa1d am 
J! 104] "SaNSS! UONEINp DIAt> AM 0) yosoIdde 9)e3apouw pur DysIjea E Si UONEINPO DIAS JO Juduoduioo jejuasso uy 


“yzoJdde aAroafgo pur juajuoo onsijeay 'Z 


“(212 'sioÃeiw *suaznro 'siojnaasoId *saunl 'saBpnf) SuiáB|d-ojos Aq uonenss 
VELDOS jenide at jo Ixatuoo ap us paoed st pdnd ai] 'sunodpueis Auduegaxa pue sia jo sept 24) yum pontenboe 
Tunuodaq 'smatA jo astrajap pur soddns 'uonejuatunfie Aq paruedivoose si siy | “SHEd au usos) pojesso s1 ajoum 
E Ieip OS dnoi Mp jo 4854 a 01 Stajsurs) ay tem) 23papmouy pasinbas au jo ued e samnbae pdnd e Wiym ui sdnosd 
lets ul om paziurdio :a1€ satZajeys Futuieay qons jo sajduexg -sjdnd Suowe Sueca] 2Apgezodoos pus 2419842)u 
aJejmuns sem) saldajeus Bujuea] jo 2sn ap s| SUZzn1 ajqisuodsos pue sjjbys 1449 Alojediojued Sundoj3A2p oi Áoy 24 


“sjidnd Juowe uonesadoos pozjuefio juanbasy jo uoNejuauojduis ay] “| 
“d1e [OONIS UI UONEDNPO MAI IEIOLAP JO UONBjUSUajdtus |nysso22ns at 107 saisinbasasd ay 


“UONEINDA SIAID JO LUDISÁS DAH]99]]2 UR 32]JO ISNtU 1] "Ss2201d sup us 
ajou ajqeredutosm ve sárId [oops ap *sjjnys pur aSpajmowy oyato jo juauido|343p au) ui jsIssE UDIT "2j9 OM2nU0S 
“suonnjusus jesmyjno “eipatu au 'sapiununtos snotfijas *Ajnue au se yons suonmiusui Áueim a1e 104) 4SnoW]y 
“do|3A3p 01 19p30 ui suaznIo ajqrsuodsas pue 24432])3 pato paau 'EneOIO SE WAS 'S2/22120tU9p [euounjsuos Iv 


“AVUNUNHOS Dtp JO POOS jB19U93 au) Sujoueape pue siyds jenpraspur 
Sunoa101d jo asodind >4 qua a)1 Dto ut 3Ipojmotwy styp jo uoneaiidde ay) 103 sIvIs dojoAap 03 pue 'suonnynsur 
pue sajdyutd sy uo 58pajmouy ajedordde ap onnbor Oj suazINo S)! 10) Álessaoau Si ÁNUNUNNOS pue ajejs 
Mt 107 SSoJBOIA jO SIS43)U DU) UM “IMU|N3 Ato padojDAap é qm ÁBUNOS E SIM! Jeig Furueau 'SUIOS ajejs SnoLA Ut 
ajdoad urnEOsD 24 jo pooyatis pus SsauaJeME-jjos 9) JO UONIPe fetuus pu e qua ÁguNOS E st EROIS ySnouy 


suonspunoy pus soyjsinbaJa1d 7:01 


“UIMY) 22H921d pur tua) usea] 0) 248Y ÁDU) ““9j9 *SDUBJ9JO) 


"L661 “LI-OL 199" ,20 “adoung jo [aunoo au jo MUNUNS pu9oas uonesc|oo) jeuri ,, 





“Q2MEJSISSE (Enjnau *SQULIII-J]AS 'SSOU|NJUIHS “ÁnpIAIS *SME] 103 1D2dS21 “931SAÍ D1UOUODa pur jeidos 'Anjigisuodsas 
9tA1o 'susOpa24] pue Ájudip uruny 0) ÁjsÃO] Se 4ons san(es 9WEI30WIp UNA UJ0Q OU ate ajdoad a2u1S “1 1oddns 
pus pjinq 0) suaznto Ije jo Ángiqe 24) vo spuadap Ánjenb su pus 'SjuauIdA de DWE1D0UIp paysiqeisa 1240 a2ue|iiia 
MiBIsUOD SY3aS WIM 5$2203d uado ur ÁjsnOdU nus SI ÁDeIDOUII(] 'SBUNUOHOYS puE S2SSAUYEIM SJ DACY S20P 11 
YSnowje 'punoy 124 uoneziueÃão jetdos jo ULO) 1529 ay) SI “ÁJOJSIY SNOIADIA [JE JO UNS AY) ÁQ UMOYS SE 'ÁDEIZOUAG 


41» ÁR9IDOS |uAta ut ajdoad Funoá jo uonediatued ayy pue suazino 
Jo suonedugo pue sydis au vo poseq diysuazmto 2H tJ20Wap 10] UONEDNpa 0) 9NSap NO Ssasdxa sjuatuusaor) 
PUB 21€IS JO Speoy '244, :Spuol (1661 1270120) adong jo |unos au) jo mumins puodas a jo uonesejDaÇ| (eut,] 
SUL 'UONEINpA MALD INEO JO SDUBOdLU! 24) Paziseidia Sajeis s2quiau adosng jo junco jo sjuxumaaoS 
UI pus aleIs jo speaj 24 UD43 pur (uorun) usadong “JISQO “dog jo jpuno) a) saununuos euordos 
pue (OOSANN 'NN) Auununuos VELO EUIZIU! DU 'PIIOM MJ InOySNO) TUMOIT SE UONCINPA DIAID J0J paou aU 





uofponposu] 10 
SOIS ÁJEpUODAS 10) WE JZOJM UOjjBInpa DJA|) “01 


“SIMAS INSIUELINY JApO UI Soo1Hap Pjoij Oqm suOsIad 1210 se |[2m se “adenfue] uLneoL) ay ÁsONsIy *Me] 
*aaUa198 jeonijod 'ASojoayy 'A30j01205 “Aydosojtyd ui s22135p pjoy oyM suosiad 2q ueo ss52e2) UOntanpa verunt] 


Ssapra 'S'G 


“samuel 
a pur Sadu9s JeiDos JO Pjo1) 94) ul saasdap 143ny sayjo pur 2myjno pue oanjesan 'Benduey vendo: ) 'AIoysiy 
“meI “902128 jeonyjod '430joa *43ojo1D0s 'Aydosojryd ui s32139p ÁjisiaA fun Wim suOsIad :ÁQ pa] 2Q UB9 asIno3 ay | 


“ÁP]29M SINOY OM) HM JE3Á au0 Guunp 
10 ÁP|22M MOU 9H0 UNA poLAd J224-04y E 1240 JNO pareo 2Q UR 1 SUBA DIGAM *SMOY ÁJUDADS 2Q PjnOM UONemp 
pauuejd sy “ampno st uz afqns sejnãas 30 2412912 'posinbos e se pasajjo 2Q UBo asinoo sd uruint], a4L 


suo puo) ope uaajdu “pó 


“2JOYM E se ÁjIUNUNUOD SW pue sjenprarpur Sutueuretu 10) 
NOMPUO E SI PjJOM WE Yns ul siydts UEUMY 2o101d 04 ssaudui pa 241 pue 'PjIOM Jo jo UOUDUIOUaYd [emuaD a se 
tUSIeITU non grau jo Su purissopun vs 0) peaj YOOjno DWEJOtUap e pur Ssatijnyaseod *99uesajo | “Sigo jo Iuifuojaqg 
fesnigjno pus suopa2y ay jo uomiudosas ap apnjou Juiduojaq jesmijna jo uoncuuie pue Opo21) 305 spaau sm agiya 
*stawo jo siyu at jo goddns pur j22dsas 24 tuo) ajquiedasur >1€ s)y3t sty 30) Moddns pue 122dsas 10) spucmuap 
SH] MOU JO 2JEME SHUOIQ jenpiarpui ap Yns sy 'Pjjom pue uolÃas 'aJeis 24) jo ÁPOQ 24N22]]09 245 jo jied e se 
OS]E INq |Enpiaipul UE SE Jjas 24) JO SSIUSJEME UE SIPNj9U! UONEZ!|221-]DS “ÁLIUNUNUOS SU) JO JH 24) OJur vOneidagus 
alqisuodsas pue j|ny 01 Áem =p vo sisoduZis se joe uv> “roddns pue uonoa 01d 1124) JO Buluratu a1j) pue uoneamnisnf 
Mot *sufdis UELUNY JO Sj22dSE SNOLIBA SE INS “12)D8J0YD ISIUELUN E HA S10/28] *UOSIA BUNOÁ C JO MOIS AH UU] 


uies3osd asan0) 24) jo uogeuedx) “€'6 


ajeis (D 
jeuoidas (q 
jeuoneusaui (e 
U0/)32)01d sjydis usiunH “Tu ndo jp 


sujd uciuny jo uontuutge (> 

sd! UELINY jo juaxupienno (q 
Sasueisunano artoads Japun siydu uruny jo uoisuadsns (E 
sjydju ustuny jo pIguo) “ti otdo | 


roads peonoesd-jeoupo (> 

12adse jeda (q 

12adse jronydosopiyd-jezmpo (e 
siydEs ueiuny jo von eamuysng "01 ado] 


-55- 


69 ÁJEALIM O SHUI pur JUDIxo 4) Pjnoys jeya 
AdBALIÁ JO sadtd algissod pue sadejueape 24) 212 jeyA 
CJOTABIDQ DJBALÁ US SI2UD12 Hp 24) ÁjuIe]D 510198) Je AA 

cjqnd au sizeya 
CAIRALIÁ JO SPJ31) 9) 218 18VA 
E ÁIBAUI Si BUM 


anqnd au) pus Áseagsg “gol 


ÁjUOlWne jo UONe)rum] pu uonpsunç 

àÁnIOWnE jo si32dse 241e39u pur a4nisod aY) 21 EUA 
Soanejuasa1da: jeonijod joaja 0) mom 

CÁIESS93aU a4e Samjge reym pue passed smej 2J2 MOS 
àlapio jesnmod ay jo osodind ow si jeyAA 

CÁSIONE SI JEUA 


Auopny Ego] 


SU3ZIN9 JO SUONEBHGO pue Sawnp jeuonynsuo?) 

BNEOLO JO Dqnday ag) tu sudo jejuamepuny jo 2s1249x3 

SO! LOUNU JO UONDaj0J] 

SMBI PUE UONMISUOD aU L 

BIJEOIO JO a1Quday au) jo uonnysuos) ay ui sjy3!s jo uonaa org 
SUIOp93] 

pue sujdt uvuny jo uonatnsas ay) jo sÁem pue suonIpuos 
BIEOID JO AjQnday 24) JO UOHNINSUO? 4) U Syd ueuinH 
ENEOJO JO 31qnday at jo uoumusuoZ au) jo suorsiaoId atseg 


BNSOLO JO Aqnday aus jo uojinmnisuo) “7:g'01 


sata1305 Asexoduraju0o jo sadá) 1240 pus Ája120s [IA 
ÁJ9190S [TAIS OU) JO ÁIOJsIE 

ÁJa1DOS [IAID E jo sjuduodwos 

sajdiouud D1419) 

ÁY9IDOS [IAID E JO Solnjsa 

euoneu au) pur uoznio ay | 


APPOS HAD “Igor 
saido) pus syjun weadosd *8:01 


eIpou sseiu 

Pue selos [euossad 'sauonda|a) 'Satsezqy| 'j1omjau AUO aaja YBNONY) Sasajui jesauad jo suajgosd dulyicosay 
siuaudpn( June “Juiziyouuey 'sasnuosdusos *suonenodou “Iauueiu jnja2cad e ut uo!nosa! jaijjuos 
SUO!IEIDOSSE Ájueio JO qnd 'snoisios jo qsom au us duyedioired 'sojegap anyqnd Jutziuefio “ape pajoaja 10 
aaúejuosasdos e jo samp ap Sugnaaxo - Aumuntos UJ 10 SJOON9S JO Y1OMaULIJ Dj UMA sisod snoura SuptoH 
Sass9901d jeatyjod pue [eiDos ut uonediomeg 

suOISSNOsIp Jeotyod ur uonedioryeg 

suogeziueõIo Juged Wim uoneiadooo pu suompeoo Jo uoncas 

(Susáqgo; pue suonnad) suarstoap axei pue sonyjod souangjur oy Ángay 


sums Aoedppssa L'01 


9IUDIISUOI S,9UO UJIM 9IULPJ099E UI 2ABYDQ 01 ANIIAY 

, SUI[goId [e1205 2AJos 03 Anfigy 
SISSJaMU |pISUSZ pue jeuosiad 33u2]eg 0) Aujiay 

uontuuou! 0) yocoidde jest) 

BIPaU SU] LUOI] UONTULIOFUS joBuxg 

Siulodpuzs 2%) pur joajas 

sjusuZpn( oyeus 03 Ágay 


Aujigisuodsas atunssy 
siuatungize Buloutauoo pue Igoj> aew 01 ÁMIGV 


SSHIQe jenjaajpajn] 9:01 


(s1y3u uewny-o>usnf jersos-A2e10wap) paysilqeisa sem adoina ynjm uodn sanjea au Fun dadsay 
uonezipiato uzadoing Jundadsay 

SIGYJO 10) )2adsay 

sonpnfaud uMo souo Juiziu30331 pur 92ue1ajo | 
Ssaupyyni 

puedas 2141) 

SME 10) 12adsay 

(aouensisse jeryuu) Ájuepros jAl) 
Amjigisuodsa! 2141) 

Áye4o7 

a0ueIja1-JJaS 

SSIUDANIAJJ |PONIOM 

aftesnoo jeommod 

Auuapt jeuoneu pue jesmjno padojasag] 

SJUDAS jeoNIjOd pue |eidos ui |so1ju] 


S2NJEA pus SMaLA 'S'0] 


Anpiqisuodsay 

ÁIRALIA 

aousng 

fuompny 

ÁI2330W9P JO sjdaduo;) 

SME] JUN esp 10; Sa1npo90:4 

sajnu jo ÁnpIjeA au) ssasse 04 Sanpas01g 

Jamod jo suon!sod jo suorienu pue soJapaud *AIOYINE “suoned! go 
2914JO 01 pajoaja 2Q 0] 248W UOSIAd E pjnouys satistmoeJeio tea 

” 19mod jo suo sod 04 suossad 399]3 0) off 
Auioyne Suist213x3 jo asodind 

SuszH12 JO suoneSijgo pue siydmy 

UONMINSUO/) UF 

AjuOne jruonninisuo ) 

AjuOyme jo sadinos 


adpojnouy “ol 


“Palgestp a pue siuased Ápaau pue Ajuapjo 
4 *UasPItyo se qons “Ájaroos ut ssajamod a spiemos diysuonejas a4m)93j01d E pue Ánjtqisuodsas dojasap 0] “6 


“PHOM aU) MoyBnosy pue eieoso ui Áoesoouap jo juauido|342p ap pue matudoja4ap su ui uoresdajt dAnonujsuoo 
10) UIdW) UML O) pur ENEOIO JO Mjqnday a jo uonnnsuo) ay qua EmBoI) Jo UMpiyo ay juenboe 0] “g 


"Bau tiadxo FurjIoM pue Y10M jo suLO) pur 
SINJEU 01 UONINPORU [8912309 “1OM Jo Pj1OM ay) ojui uoreido)u Ánqenh 10] suonje 12493 128UnoáÁ asedaid 01 “Lp 


“282 Jay jeonoisty “jentnds “jesmyno 
ºPImpjioM pur ugadosmg “jeuoneu e ojut ay Suppes “a71] lesmjno 24h95 ue 10] suoneiDuad Junoá asedaid 0] *9 
“ja “Aumosnuosd “joyooje “SFrup o) AdUapuadap jo SusOj suotea psemo) ajdoad Sunoí Speaj YIyM Ájaidos smunsuos 
24) JO S9N[EA 9sJey (je premo) pue Úsiuopay unsuoo pue UISLIRUNSUOS PIEMO) 9DUPISIP [E3nHD E doja49p 0] "Ss 


“ANUNUNOS 4) UTM SUONE|OS pue suonejo! Ieinuey pue jeuossad Aujenb ysigeisa 0) ajdoad 
unoá uten 0) pu sonjeA D1Aro [ejuawepumy Jundope Aq 3ju jeuosiad Aupenb e 10j suomyesaua3 Sunoá a1edosd O Lp 


“IS [enyntu pqinq 0) pue sodipnfosd juaadid 0) 
JopJo ut uoneu Áquofeu ay) jo uonisod sw) us S9AjaSUI91) Ind 0) sUON eU ÁjiOUTu jo sjdnd Wojsno2p 0) “sda aNA 


-S6- 


- 8961 12QUIDAON b 
'BTI/1b ON Uonn]osaY 24 ul AfQuIassy |e12U9L) NN 24) 18 pauutejoosd) juaudojoA90] 0) WS ay) uo uoneis|Daç] 


8.61 I2QUIDAON LT 
MO UOISS9S (OZ SI! 18 '92U213]U0D [E1DU9L) OISINN 2 AQ pautejooud) so!pnfozd [ee pus 298 vO uOnBIe|ag] 


(XX) L£0Z UONN]OsaY 24 UI Ç96] J2quia220 4 vo Ájquassy jes2u90) NN 241 1º pauisjoo:d) sojdoag 
U3249Q BUIPUBISIIPU( pue 192052 [enania “2289 JO SJe>P] 24] JO YMOA Juoure UooWCId 2) LO UONEIZ|DaC] 


1861 12Q11240N SZ 'CS/9E/STU/V 
Jg J0 uoldjay UO paseg UOnEUIWINDSI JO PUB 9DUEIa]0JU] JO SULIO,J ||8 JO UO!NEUIUN|T 94) UO UONGIS]Ç 


(68L1) Us2n19 pue ue Jo Siga a JO uoneIe|Dad 


*S661 
*ODSINN “ABIDOLIIM PU SIVSIY UBUINH 2282] 10 UONSINPI LO UONDY JO YIOMIWIPIJ paJesdoju] pue uoncIejaad] 


(PS61 INdy Z7 O 29107 OI! paso) suoNEN panun) (1561) 5223nyay JO maes ay) 01 Junejay uonuaALos 


(1561 Arenueg zj UO 

32105 Oju pasajua) suGUEN pau (8461) 2Pt20U9D) JO WILD aU) JO JUS stund pue UOjUdAdIA 24) UO UONUDALOS, 
(uorssas 

uvE “NOVO '9b/PE/V '20PUN “OS L/bE UOUN|OSaY - [861 JIQuISIdAS € UO 2940) ojui atueo 'Ajquiassy jesau29) NI) 
a Ie 6261 12QUIDD2G 81 pardope) uso A ISUILÊE UONEUFLLISIC] JO SULIO,] |[8 JO UONEUNLIU]T 24) UO UOUIALOS) 


6861 “AIQUIISSY [812420 NN “6961 IIQUIZAON OZ 'ST/PP/STU/V “PIO 24) JO SIS 1] 30 UONUSANOO 


0561 J2QuIDAON p “adosng jo jpunoo au jo Siaquiatu a Aq atuo ui paudis (smydry 
urunH VO UONUDALO) UeIdOINT) SUIOP324,] |EUZRPUN;] PUC SIVSIY UBUINH JO UONIIOLJ AM) 10] UONUDALO) 


(uolssas ,6€ “UVOD “IS/6€/V 
“0 NN 'L861 SUNF 97 UO a5107 Oj parava *p86] 12QUIDD9C O] O Ajquiassy jesauar) NAN aU JO 9h/6€ UONN]Osay 
ap 4q paidope) juauiystung 10 juntos] Juipesdag JO ULunyu] (AUS JWIO pus anuio | isuiede uONuaAoS) 


7961 ÁvW ZE O 2910) oju! parojuo 4 6961 
JO J2QUIID9M | UO 320242002 [232020 OSINN 24! Aq pardope) uoneanpa ui uoneurunsosid Isulvde UONUDALOS) 


1661 “EHBOLO JO SHqnday aq ut SIpzoUIA 
10 SHPUMENVO) [EUONEN PUE DINIZ JO SUN] 4) UO pue Siuop3214 pue siydny UEunH vo MET |BUONNNSUO) 


0661 “ENO JO aHqnday ap jo uonminsuoo 341 
(VSN 'o9suesg ves us Sp6] SUNF 97 UO passed) suoreN pour 94] jo PuEYO 


(0661 QuIez (Siydny uDunA vo siuaundog uvadosng pup jpuonviusajuj) eusacid 
unyspnfj O nuxunyop wjsdosna | iupozeunpo| :fesng “jeluaziç| ut) 0661 Std 'adong MPN & 10) SUR jO Jay) 


“9661 182) “UONEJUIUMDOÇ] PUS UONEULIOSUF 10] 19]U92 - 1]D 'SIYSNA ÁSLIOUNA JO UONDOIOIA 3 103 JUSUMSU] JO 


(z661 
s2quiadas | uo 2210] Oju! pasajua) adosng jo jpunos (8861) 124249 [eiDos ueadosmg aq) 0) [0901014 [BUOINppy 


pasta sj Uojuonpa SI43N UELINH JO WItiBO Jg [ELOS 24) IIGM LO d4NJ849)]] LIVIO pus SJ28 SJUSUINdOÇ *[ 
Uoptanpa SSI Lent jo tussdo sq [uuOpEN 24) jo 


uogejuauajdiuy pue juxudopaap 21) tj SMÊN] UstunH 407 UOj Inpa J0J 23) fumo”) [EUOjEN 94) ÁQ pasa 
SIIUNOSAU HAHLO GNV SINTIANDOM “TANLVAÁLIT'A 


Ju4ejd-sj0y 

SuONDIa |eDO] pue jesaua8 jo uonenuns “ssejo tu! Sun A 

Ánuntutuos 21] WO4] siladxa jo uonez|nn) 

saidas JuauraBeueuw 19t(juoo Jo uoneZzI|un 

Wautaa1de pus HONUDIUO JO SIULOd 21]122dS JO LON EINUap] 

isEd a) UI PoAjosal 212M SIDI|UOD JBJNUIS MOY 998 UBO Sjidnd Jet] OS sajduexa [eo HOIsIy JO UONEZIfNN 
snsuasuos pue astuoJduos 'ÁSI2A0NU0D jo ÁDEINIZO] DU) AzISEUyduss 

Ssej> us SUOISSNISIp SuIpea7 

suontIag! ap Uno Bunonpuo 

sdnos3 |eus ui XI0 A 

Aj2An2a3j2 suonsanb Guisod je paute AfNeus E jo UONEZ|NA 

MIA E puajap pur 2%e) pue ssasse 'utejdxa 'aQuasap :sasiazaxa Furquim |ednH) 
sys Asojedrorued pus sipys [eruDajpajut jo asn ou | 





“sodUaIoS [ejoos ou jo aJpajmouy “elep jo sISÁjeus [eomsus)s pue 'gIseosas “FuIjLA 'ycasos 
Vegas :sjquis Areundiasipsojui jo 2sn 24) vo spuadap pue spurwap tuesZo:d ay | 242 “JulÁe|d-ajo1 “oleqap *uoissnasip 
'sdnos3 jjeus ui Jutajos WajgoId uo paseq usm ut si yaiym *SutyDea Aoredioiued vo paseq st ASojens Iuusea] au 


ABajsa)s Bujuava *601 

DIP NOÁ JEyM 0) DU 1 ja 

“oWojuod ano4 Quiutejdxa 

ouojuod ssejo e jo uontedasd 

J9PISUOD ||IM SSE|D JNOÁ SUajgoId au) vo ciep dundajo,) 

Ssejo Us pasapisuo 2q 01 stuajgosd jo uondajas v 

JINUUONAUO $,2U0 U4 ÁDHOU Diqnd jo suajgoid ay) Suiziudod>y 


UIZHHD 12904 "L'8'OL 


a2nsnf jesnpado:d 

a2nsnf aAtjau0 ) 

Buy iyÃu ay op 01 sáem ajeudosdde Guiyoos 
E a2nsn/ aAUNquISIC] 
c2NSnÊ si teym 


epsnr"g'g'ol 


CABUM 10) SJqisuOdsa! St OYM MOUY 94 OP MOI 

“PIoNda (tm 2M YyM 'ANIIQISUOdSI! 243 129/95 DM LD OT 
iAnpqisuodsa) jo sjso> pue sadejurape ay] ae CUM 
qJutodun Anjiqisuodsas si Á4A 

puow 2321 'jemjod :Anpiqisuodsas jo sadá | 


Anpqisuodsay "s'g'01 


Sa 


V66I HIS TEL PHP “uoneonpa Jo ssaistura 
ugadoing jo 33ua13juo)) Fupueis a Jo UOISSOS (81 241 01 Loday ssaJ801q “UONCINp pue adoing jo [punco ay 


9661 “adoung jo junco *Santandy pue SuNUdAayoy *adosng jo |puno) 24 p 


€661 “HOA Man 'suoNEN 
pauun “suaunnsu] jessDAuA (Meg 1844) | 104 (SUBA VENHA) SUZNIsU] [euon guru] jo uonejiduo) y 


9661 HA MN “UONCULOJU] 2HQNA JO IU2UNIEdAÇ SUONEN PIU “Jopunosyeg SUONEN PIU - SIHÍMA SMSIPIVO 
8661 “2AdU20) 'NN “E “ON 19] UONCULOJU] DIS2H - SIJÃLA UELUINH JO 2IM|nND E Bunge :SYSIA SUMPI4O 


0661 “OA MON “ITOINN “PIUO 244 30 siga 
ay) UO UONUIALOD - US PIO 10) HUNUNS PIO 24) WO!) UONIY JO UBId PUE UONEIL|DIM PIIOA -ISHA UDIPIMO 


9661 “Snogsens 'adoing jo pouno?) “g “ON sydesdouojA 
J2HEYD [2120S - sIySIy ueumH “uevD [21205 upadosmg aj UNDIA UONINOLG - SIU9ISMOPY puE USIPIyO) 


7661 qoifez “auiAou auposen *epns Soupoieunpo 
mes 1 eposeu qualupafr eljosog - 14107 juuonDusau] ow fo amjnis puo suonvN panur) ow So suis 


C661 "MOISOW (OISANN JO Hoddns jeroueuiy at sapun paysiqnd !,adomg usaiseg pue fenuao ut Áoelotad] jo 
UONEpI|OSUO JO 853201 dl) UU aDUQ2d 7], 92U912]U0D jeuOneuI)u] O)SINN 241 J9 S[eNaje) Me [euoneuia)uj 
JO aWNnsuj juapuadapuj moDsoW “ÁdEIDOWDÇ pu SIyS UZUNH JO suajgol - ado Iojseg pue jenuso 
S661 'ODSANN 'sasuodsas 12 suonsanb - a1381201U9C] :NHAD3 'DJÁOE] 19 PIARÇ] 'UBLIIDOSg 

$661 “ODSANN “4dans [eonápeuy uv - Áoeisowad] :ueaç sajoyooeg] 

1661 'ODSANN “ADLIOUAM 10] UONEINPI - U2ZH17) U325240S AL :addigug “olêny 

5661 “Iinoqsens 'adoma JO |iunog “SIS UCuInE jo UONIo]0 1d jeuor cuia :apra 'usolgsy 

C661 “aUNsU] Áj9120S UAdO “Aydeido Ng - uoneInpa SWSTy UPLINH possouuy 


9661 “dinogsens 
'adosng Jo [Puno 'Hoday Aiojeuejdx:a pur (8Z| ON) I2HB4D [81205 uvadong au 04 [090101d |BUOIIPPY 


r661 
"ODSANN “sujdu ueung vo saseq-eiep pue sanydesSo!|qia 'UOnEIUSUMoop “UON Jum] SUÍNA UELINE 04 85999 


P661 'UAduar) 
*SUONEN Pau 1º pajuud 'sjooyos AepuoDas pue Áseutid 10) SIMANDE |eonoead - SIySrg UeunH Sulyoea -2MY 


(ME |EUONNISUOD 2Y) PUE SHS019 JO 2Nqnday 24) jo uognIgsuo)) 24) 
SaPIS2M) UONEINPA SIS UEUINH JO tuCAZOs [ELOI EN 24) IuIdoj3Aap jo 553901 94) U| posa aanjusalpT 7 


0661 12quaidas Of OA MaN Ul USD 10] Nununs pjioM 24 4Q pojdope “uonesejaad] Prom dp 
Juntuotuajdu] 10 UONy JO uBig pue USIpjyD JO Iuaudoj3Aa(] pu UONaaoid JEAAINS dY] LO UONEIE|Dad PLS A, 


€661 SUNÇ ST 
“PULS ANOD/V (SUÍNA UMIMP VO 2049)2]U0D POA 24 32 pardope Uonoy jo MUNUEIZOIG PUE UO!EIe|Da(] BULMA, 


, 8461 J2quisoag] 
01 “Alquassy [e2430 NN 'Bh61 JQUISDM OT (HI) V LITISAN/V 'SWSIA UMUNH JO uoneIepad JessaMun 


(UOW|OIS UM JUMUUOIALI UEUINH 
21) UO 924313 ]U0) |EONELIDjU] AY Je 761 UNF 9] VO pajdope) juuuonAug UFUNH Sp O UOltIE|aÇ UMOWPOIS 


+61 JAQUIDAON 6] UO “SUR UI UOISSAS 


481 SI! 18 SoUaNajuo) JESUS OISANN 2 Aq paidope) siuopaa1,4 peuauepun,| pue syãy Len o) Junepay 
UONEINP:j Pue 2222 pu UONEIadoOO) “AUIPUEISISPU() [CUONEUINU] 10) UONCINPI JULIZDUO) UONEpuaUIUOSY 


(L961 124020 p O 29240] ot! polajua) suoneN parur) (2961) sa98nj2% JO SMEIS SU) 01 JUNEI2Y 10201014 
9961 J2QUadaCI 91 UXX) V OOTUSIU/Y SSIYHOA [RINANO pue [21205 “RUOUOD LO IUUZAO) [EUONPUSU] 


(1661 AIRE LO 99107 OI parajua) 8Z1/prISTA/V (6861) ÁNCUIA Ea] 

au JO UOUNOGY SU Je Suruy SIYSNA EMO PUE [FALO UO IUEUDAOO) jCUONELISIU] A] O) [0301014 jeuondo puosas 
9961 

J2quiadad 91 (XX) V OOTUSAN/V SBIA [EMO PUE [AI NO IUEUZAO)) JEUONEUION] 21 01 [0201034 [PUONdO 
9961 Jaquia2ag 91 (IXX) Y O0CT/STU/Y :SMÂNI jeonmod pue |tat) uO JUUZAO)) |CUOneat 


8SH/SPISTN/V 'sUONEN 
panun (0661) SIDA JON JO SISQUISJW pue SI910 AA ueISNA NV JO UONDHOLG 24 UO UONLDALO |EHONEUIO)U 


“6961 AJenucf p UO 22107 OMI QWS 'Ç96] 
I3QUIDAON 17 UO NN Aq paldope) uonrunuLasid |eiDey JO SUHO) HV JO UON URLS 34] LO UONUDALOO JEUONELIDIU] 


9661 “BAQUAL) SUONEN PINU “ZON 1394S DRJ "SINA UCLUNHT JO [JM [eUONTUISIUE DA 


9661 WIEN 81 “1S/9661/b ND (SUÍNA UmUnH 10) 1u0!ssTumo,) 4H dp jo uoday 
- (b007-S661) UOnEInpa SMSTA UBUNH 10) 922] SUONEN PaH4Ç) 24 10] UONDY JO LEIA AU jo uo euatua div] 


(1861) saniiqisuodsay Ájue; quim Siayão ap 
:S19410 A U3OM pUE USA 30) jusujeas  jenba pue sasunoddo jenba Jutusa240,) (9S] "ON) UOnUaAUO) OI 


S661 IJ LT '869/0S/V “SUOpa2,| |PUMtUEPUN,] pre sido urina jo umuáofu:;] 
2AN9aJJ] 4) JulsoIdu| 10; saporosddy oanemay Iupnju 'suotisand) sd ueundE suonsand sir ueuinI | 


(0561 129090 
|Z 40 2210] OjUI pasaqua) SUONEN PSUN (661) JEM JO SIQMOSHA JO JUDUNLII | 41 OF IAC UONUIALO) BANIDO) 


(0561 12400 1749 2210) Out 
palau3) suonen pauur (661) JEM JO AU UI SUOSIAd UBI|AIO JO UONIINOI UOL 3ANEJSY UONDALOD CADUDL) 


66] 1QUIS2IC ET 'PBI/GPISAN/V UONCIADA SATA UCLUNA | 10) APUD2] 
SUONEN Patu] 24) S661 Alenueç | uo Suluusõaq pojsad 1024-u9 ay Sumurc|Do:d uonnosay ÁJQUIISSV [erauaL) 


S66I “Uunogsens “odomg JO |1DUNOD “SAW OUT [EUONPN JO UONIIOL 911 10] UONUDAUOS) JIOMIUDIA 


(0661 Go8ez UsrySty unrant vo 
Sjuamundod UDadosg pur jDuonDus) euIAcId (UNSpnfj O HUMUnHop pjsdosna 1 tuposeunpaa Sesng 'yeluazo| 
ur) 0661 2UnF ST-S W103j USSequadoS “ISO 2U) JO UOISUDUIÇ ULUNH Mp UO DDU213U0)) 24 JO (1224D) DV jeiA 


(6861 Alenugas | VO 2210 Oju pasajua) adosma jo |tuno) 
(L861) Jusuystung J0 jumuteds | 3upesdag 10 UEUINYU] PUE SINO JO UOUUDADIA AY) 10] UONUDALO) ucadoing 


(S66] ABIN |€ UO 22107 Ou! parava) adosng jo jounos “(1 661) ue (elos uzadoing a Jutpuatue josojo1q 
(S961 Alenugas 97 UO 3910) OjU! pasojua) tadoing jo pouno;) :IueYD [et3og uvadoing 


7661 “Uinogsens “adoing jo |ounoo “saSenfuer Ajuoui pue jeuolday 103 124240 ueadosng 
F (0661 'qulez 
“(SySry UnIUnH| UO sjuaunDog uDadosg pu jpuonputauf) eutaeid WnIspnf| O nusumyop nisdoJna | Iuposeunpala 


feng “gefuaza Ui) 166] 120020 € 'MOISOIA 'JISO 2 JO UOISUNUIÇ UEUNH LO SUHIIA MODSOTA MY JO IMUNIOÇ] 


661 1aquia3ad 81 'SEI/LP/STU/V 'Ajquassy Iez2u98) NA al Aq 
paidope “satjuoui onsindur] pus snoidjay “UN 10 |BuoneN 01 SutBuojag SUOSIAd JO SHÍNA 34] UO UONEIEG 


-S8- 


€661 “IESNUOH 'Adexsoruad] pue siydiy ueuunH 10 LOLEINPg uO ssasguo) jeuonemaju] 

T66! 'quiez “soreuuojuj 

“apzip fouseid n apogojs asodalu 1 yo/so) - eurseId wnjspnf; o guatunjop ijsdoima | Iupozeunpaiy :feanf 
“Nefuazag - MPT /0 aja 24) HA SIMOpaMA] SH] PUD UDN - SHSIM UDIUNH LO SIudWnIOÇ] UDadosg pud jouonvusaju| 
7661 '2dosng jo jjunoy - Syd umunH s0j dueoT jesmgpnasouy 

661 IInogsens “odosng 

Jº |punoo *uoday 'p661 Judy 87-97 'uoneiopaq umssny 'uxunA] *,samijioads jeorday pue sprepumis ueadomg 


:SWSLy UeLUNE JO PJ] 24) UI UONEINPI, - UONLINPG SS UEUINH UO Jeupuos Jururel] Sea] 9N4J2S-U] 


£66] “TeanuoW 
*ADRIIOUIIG PUE SIS UMUNH 107 UONEINPI UO SS21SU0/) [euontusu] - 166] “8 :1OA “Surgeaj smydny ueuinH 


L861 “NO A MIN “SUONEN PoItu() “SI2MSUY pur suolsand) - SIYSNY UBUINH 
T661 “CIA “PPUSY 'D 'MeT) adoung jo jounoo - sjooyos qsuig ul sjenaiey siySng UrunH 


9661 “lnoqsens 'adoing 
JO |2UNO :sWjõry LEtUNH JO Pjat,j 21) UI YIO A S2do1ng JO |jDuNoS) au] j0 edu] ay | :Áeg] ÁIdAg sySry ue 


+66! “adong 
JO |ounoD - SPa3N pue suesdosq Sunstxg jo Áleununs :adosmg Wajseg pur JENU9S JO UONSINpa SIySNy UeuinH 


€661 “Binogsesis *adosna jo 
121007 'UOday *'986F IQUDAON [7-4] 'ÁULULIDO 'UaTumpsaneuod] “eujuas (siayoeoj ueadoing arE “ÁjaDOS ut 
ÁNSIDAIP 131507 03 PUB SIZIO 0) dAgdad21 2q 03 UMpyyo Funeonpa :sjooyog Areuud-a1q ur voneonpa siydny usunH 


€661 “Sunogsens 'adomg jo jpuno) “(Loday) 9861 I2quidAoN 1Z-L1 'Áueuuar) 'usfuyosaneuog “reururos 
SIe9 1 ueadoma p pf 'UONENPI [EDNA PUE DIAL “feidoS JO BuiyeaL au pue uoneanpg siydiy usunH 


$661 “Sinogseus “adora jo (uno) ay jo sjustunsog jo AydeiJor gg tuoneonpa sjySiy uemunH 
466! “Binogsens 'adosmg jo [tunc aj jo sjuatunDod] jo Aydesdo arg uoneonpa siydmg ueunH 


S661 “Isnoqsens “adosng jo |punos “uodoy 
*£66] 12QUI2A0N 9-p “UONEI2P9.] UEISSNY 'UOC]-UO-AOISOY] “IEURUIS (SIDYR2] UPAdomg “uONtoNpa SIYSry UEUINE] 


$661 

*“Bmogsens 'adosny jo |pouno) 'adosmg jo |Duno)) 4 Jo sjuaundoÇ] 24) jo Aydesfornrg tuoneanpa siydny ustunH 
$661 "Bsnogsens “adoing jo |puno) tadosng jo |puno? ay) 10) aduajeyo Buinunuo)) v - SSI ven 

T661 

*exofry “exaliy sejua2 npearpz| 'uonipa postaal pal “AJA YDISpA( PÍIOS) YUAUSIANS 2] BAOISHS) YULIOGZ — EAPId 
exsprlT “pa “Io “Dome - Sidi uvmunts fo sots0ayj Atsoduasuo vo ssadoa parsaloo - SijSry uDunt 


: 0661 “quJez “autnou SASJOAS “NUaUngop 


V661 'BAdUIL) PUB 310 A MIN “SUONBN Pau) SUSI UFUINH 40] 1097) “| "ON SILOS Buiuivi 
FEUOISS3J0 1] “UOISSSJONA 41044 [EISOS Hj PUE 31044 [81208 JO SJOOW2S 10) Jenty V = 28044 J8D0S pue Siry UmimE 


T661 'Binoqsens 'adong jo jounoo tungry smj3ty ven ay 
661 “SJudunnsu] jeuoneusoju| Jofejy :sydny umunH 
SAZUIL 'SUOHEN PNUN 'SG6] 12QUZAON “TON “TTIDA “UNA Áppuou: YHOH 'SMAN UHIH 


L661 “2051014 “ÁdjOg UOLLINPG WIIPOW 103 PINO 241 JO SINA 24) LO 


UONUZAUO) SUOLEN PIU Rj JO ADUBD;1BIS QUE - SMÍLY QUA UDIPIIVO 103 [COS V :SELUOU | 'Braquaumunte| | 


6861 'QquRez '>jsieasy] 
«Bol SSEN, BARISIUP Z2AES 'ejaalp eganod | esesd IfULALIBAISO - pj) 9) fo Spaan puo siydiay fo 35124217 auf 


8661 “421014 “19190 IU2Udo|oA2Q PIO [euonemau] - JIDINN - CV 10) UOneanpa 
S661 (ISDN) UMIPHND S.PHOAA 21 JO HS 4L df EI) 
P661 'OOSANN !22U2j0IA Ej SIDA UONIpadx; :ofenues '2s240u20) 


S661 “Bsnogsens 
“adosng Jo |puno)) 'uoday Aojeuejdx] pur SINLIOUIN |CUONEN JO VOO 24) 10; UONUIALO/) JIOMAUCI.] 


9661 “JIDINN “HYSM gone ais USUnpu pun-21]39% uageuy ZA :'S 'UICUNO 
9661 “uOpuo7 “jpuoneurajuy Áisauuy tuoneonpa sWjSng ucuint dunicis 103 pente v :sdais 1511] 


S661 'Bnogsens 'adosng jo pounoç) *| ON 
sydeifouoW J2ueyD [e120S - MS UmUnH 2424) |21DOS ueado!mg ay) ul Uol pue uoneziuedio - Ájuue, y 


6861 SInogsens 'uonesadoo) jesnyno 103 [Puno - adosma 
39 |2UN09 (6861 AEW 61-91 'suanuv) cadosng ul SiS UMUNH - 766]/68L |. HO JEUNU9S S Japa ueadona 


S861 'ODSANN “AL IDA “AUOY, 9P SHOP Sap IuNuaudrasug 
P661 'CIE 12 1 'Av/2An22ds1aq jeuon eua ug uv (Syd UMUN] | 10] VCNESNp:] 


9661 Jaquiadas st-pz 'dinogsens (Sumo qSt) 
aj IuALOS UONEINPa - UO)RIAdOOD (ENYIND 30) |12UNOD - AdOm JO [NOS - dIySUIZNI DN81D019Ç] 40) UONEINP;] 


PAIAO) '9661 ÁPIN E - Judy 

67 “UOISSIS puO32S 'santIous A o dnosr) BuDpio A - SIN IOUIJA JO UO!DI]OJJ PUE UOHNEUMLLIDSIC] JO UONIADIM UO 
UOISSILRUOS-QNS *eOUag 250F JIN ÁQ pounugns noday '(€'JAN/966 1/SDVITANS/P NOV) SINLOUIA pue uoneonpa 
E r661 “doing jo pouno?) - siydiy ueunH ut saamos uoneuaunaog 

S661 “inogseng 'adosng jo (uno) “Iajua9 voreuuoju; sm ueuin] 'sIyõra UewInI| ul s>XMog voNejuxundog 
9661 “Ianogsens *adosmg jo [UNOS Jajua) LON BULO ju] sujÃry ucunt] 

“Syd UeLINH UI SISINO) ÁNSIDAIUN JO PUZ S|OOWDS JUS JO ÁsOj3a1Q] 

$661 “adosng jo jpuno) “adosng ul S2m|nD pue s22u23241C] 

$661 'ODSINN “DI pur ÁIoay | - ÁDEDOUAÇ] 


à S66! 


+661 “Simogsens 'adosng jo |puno) 
“uoday 'b661 J2quIaNdos 87-97 'moDsoW '(uo Jeunuas) (UoNeINpa sIySry USUINH 10) JuMudo|242Ç] UNNIUNO, 


9661 “qulez “orezInetio 'ssowno fo dnos3 p 'ipozeu tuafinpalr) 1 EXSIBASH - SUONDA part) o puo vuvos) 


(661 “fsnoqsens *adoing Jo |2uno) tnoday 
“6861 J2QUIDAON ZZ-OZ “XNoUS] iEUNUDS sioypora | uvadosna '4s01514] 4SNOJL SÍ UeuInH jo 3sanbuo ) ay 1 


9661 “fanogsens “adosng jo |punod 'spiy 105 uonIpa [el2ads :adoIng jo junco) 241 


$661 “fsnogsens “adoing Jo |uno) “auonAU Jo UOINIaOIq 24 pus 2do1ng jo junco) ML 


-59- 


lupass | DUAOUSC) - S2SHOF SuIp4DOg, Suapryg puD suomninstuj 10049824 'SJOOWIS AuDPuOIaÇ puD Áubjuaa/ 444 

g-s dd “1661 '8-L ON 
Coimjno pue uoneonpa so ÁBSTUIA SW JO J2H9]SM3N) HU 2Iyjny 1 arofAsosd eajsteistunA XusciO :quiZez 'efodpo 
Soysjoyspaid efoazes afisdosuoy Sojpofug - HONDINpI JOOWIG-24J fO IuDdOjaAaG] a) +0f 1IdI2407 JÍDAT som 


$661 '09SINN 
“SUR 'ÁSEIOUIDO PUE SIS] UEUNH '2969d 10] UOILONPI UO UONIY JO YIOMSUIPA PojtsZojUY pur UOnEIS|Do] sé 


ZI-g "dd “1661 


'B-L ON “OU ap JO 2IMy]nO pur Uoncanpa jo ÁNSIUIA ap Jo 1aojsmoN 'qaSez “a20fp axsjoxspald efuesozegn 1 
efo3po afusiafiusn oxysuesdosq - ua1pj1m9 jooyog-24d, fo uonvanpa puo BuBuagdo) JOf Soujapimo) 4DjnItano gas 


S66T “T "ON “ene019 jo ojqnday 
341 JO JUV eeg 947 'Gaudez :pjryo aq) jo siydi ay 103 dnosf Sungiom e jo J9Na|sMaU y :]ÃC - PJ PH ams 


4661 “TON “BOI jo aiqnday 
WI JO IUNUEIJICA YE 'Qudez “pitjo ap jo sy au 107 dnosZ Sungiom E jo Jojajsmoau y NÃO - PIN PUL neo 


uopeanpa 
100ws-31d jo wajsás au) uy sys UEUINY 10; UONSINpa jo mnjnand 24) dojaaap 01 pasn aunjesa)] “E 


€661 'EAdUDL) UI pajuuid 'g "ON 199US 19€,] SN UU “sy ueumH 107 udiedue) voneuuojuy NIqnd Prom 
+66 'ODSINN “'suonngisu] Juuies pue Qessay 3923d Jo opa PHOM 

$661 "00SINN 'suonnynsu; fuer] pur qoeasay sydy UFUNH JO ÁIGJIaNC PjIOM 

; 9661 

MIO A MN “UONEULOJUS DHQNA JO IUaUIedaç] suoNeN panun “tapunosbpeg SUONEN Pau) - 9IU9/01A puE Ud AA 
E66L CNA MEDIA 


* 'd JSUU2IQUISM) SSUM9PINO) Juiyoea | 10 uonsaSdng :smj3ry ueunH Bumpeap Md M9SZHAS “q IOUUDIQuiS 


€661 “Uunogsens 'adomg 
JO [UNOS '“T66U Álenueç |ç-67 'MESILA '92U913]U0)) UBAdOINg AM jo Moda “UONBZeIDOLad pur SINISI2ALA 


$661 HOA MaN 'suonEN palur “uoneuuojuy 
MIQNd JO IUNUNEdSG “HA TOA “52125 )00g NIH NN 241 'S661-SD61 SIS] UeunH pue SuUONEN panur ou 


EAJU9L 'SUONEN panur 'sydry uruinH 307 
IRMOISSIUNUO/) 43H - SUONEN PSU SU) JO S2FO 'POOT-S66 | UONEONpa SINA UEuInE 10] 9PeISC] SUONEN pour) 


b661 “EASU2L pue OA MIN 'SUONEN Palur “SMSNY UMUINH JO PJ2t:] dp UI SUONIY suoneN pojtun 


S661 QuBEZ 7 ON :h661 QUREZ *| ON “U-OISANN S nlupenns 
EZ BÍSHOY EXSIEANH “JON YIUSZTUPA YIA-OOSANN UMIH - 49I]INg 199/04] 500428 PADISOSSP ODSINN PUL 


L661 'ondeH 241 'paeis Fumo :pjaiq UONEINp SHWBNy USUNTS 24) U1 uonentesg :estjad 'SINQQLL 


L661 GJEZ *eNCOI 105 SJ 'JTOINN IO4OMIE | ftognd “per — quiz eu osesd ! 
Aesoy ueinãis - Ioyed JuAmISEN - 002] puv sojasv81) “WInOA - AWvasg 01 yBny ou puv dois afug y - sas Butyovar 


9661 “BunogsesIs 'adosma jo jpounoo tadoing 
10) UONBNpa ÁlepuODAS Y - UONEINP DA) UU MET AsBjUaa/g - SanjeA uo Juisseq “Apoios noqy Sumpeop 


1661 “dona jo |punoo - uoneonpa sijry umunH jo 2Suajeyo 44 :pa “H faxes 


T661 Qudez 'ngalBez n eIsifiandas ame) tuAeig 
“mean 200/p egez euscid 1 eujelioos :y 'NAOXAIZ “Q JeQeiH - 04] HI vospji(o fo vopaa04d [0897 pub jvidos 


b661 “Sinogsens “adoJng jo jpunoo tadosng ul saBenfuej Ajuouru pue jeuoi3os jo uomentis ay] 


966! 'GoJdez ojeziuedio “adomg jo junco) “emaesd 
unyspnfi 0 nfiouaAu0y myjsdong z0n 2IPoa fejery - sIyS1y uDiunA] fo uOnuoAuO) Dados 21) O] pin) HONG 


1661 'OOSANN :2289d jo uogInusuos au 103 punos3 ay fuiedasd - óUa]0 À LO JUDUIDJEIS EJJIADS SUL 

661 “EANUIL “SUONEN PSU 1º poluud 'QF “ON SOLOS 199US 1929 SSI UEUNH PINO SU) JO SISIy SUL 
P66 HONUaALOS 24 JO ÁPIUS SU 01 9PtNL) :PIVD 24h JO sing DUL 

9661 “Uunogsens 'adomg Jo jouno) *uoday Aojeur|dxg pue 12jsey) |eiDos uradons] pasiaay 

EAQUIO 'SUOUEN PaHUN “96/9/01 JO SE SUOHNEI QUA 24) JO SEIS - SH UELUN] 10) DUAS A) JO SUONCI QUA 


+66] “2dom:j 
49 |pUNOD “MET ySnoR ADeIoouiad 107 uOISsIunuO:) UEadoINg 24) JO SIX2) palDa]joo - SanouiW jo uomaa)014 DU L 


S661 “yosvasoy YAJUOD pue 23297 10) 39102) 9 ODSANN *sWDadsy jesm|nd pue qeiD0S - 12 pur aDrag 


L861 'JNSEZ OreuLOjU] i(uOsDay fo 23p am “juaunsaror) fo Sajdiaw ta ISAL] HO VONDIASSI AU “uv fo suj8Iy 
944 “asuag uowuo?)) eunzes YafA !oUABPejA EUIIadEU O EALIÓSEY !EY(AOO BALIQ 'UM2e1 ACIPZ :SCUIOU | “oUtCd 


S661 'OISANN “UONEUIULOSIC JO SULIO,] MIN/UONPUNLHISIP 9p SIUHO) SI]|2ANON 
L661 'quudez 'ssauatas jeododepag 'Aydosojud jo A|noej - EHLOID J0f ANHO 
- AJDINN “eneoso jo ajqnday ay jo ssuods pue uoneanpa jo ÁsjsturA - .Ejojofp (oazes tuey, enpafosd chpras 


- tuafodpo wnisjoxgpad wnysfjangoueaz! unueizIuçõÃO BZ IÍJINGO IXSICAMY DQHOZ 4 PIO 2 fo uaiudojarog 
“uva, s22f04d 213 - ÁjuuD A OW GPISINO UONDINPT [OOYIG-ALA PIZHUDBMO UD LOS AUUD] UOUDOL) D fo Spaap MEL 

, b66L BAIUAL) *sUONEN panuç us 
Pajutd '61 "ON 1224S 198,4 SWÍNY UELUNH :SWSMy UEUINH JO UO! DOS] PlE UONOLUOI 24) 10 SUOHMNSU jeuONEN 


214 E] suep medop uoq un no “Oy SIDA 
£661 “BASUDO 'SUQHEN Pau) ut pojutid 'g| ON 1994S eg SIYSHy Umunt isiydiy ÁICUIA 


S661 "09SINN 
“91 EJ0UIaP E] E J2 XIEM E E “MUNUOY,| PP SHO!P XNE 'SH|UO? SIP UONNÃOS2) E] E Jiejas Judmoudtosua,| Inod janucia 


S661 "09SINN *09SINN 
tim SUONE[9I [BILIO UIEJUIEU YAYM SOON 9) JO S32U2L12dxX2 JO UONI9]02 - SIU332]JIp NO UM Jotpaão) JutAt] 


“2u] 'SUONEIDOSSY Siayõea | adendueT Us2po| jo UQueJapa. UBI|BISNY pur SajueaA 
sandue"] ap Sinossajosq S>p Sjeuoneusoju] uoneiopa) S661 7 AjnF - Og aunf 'emjessny - aunogpa “A xedendur] 


6861 “ODSINN 'UOMpo (7 'SI2MSUY pur suonsont) - SIYÃY UBLINH :Qea"] “Uta 


9661 BAIUIO 'SUONEN PoNUN 'SIYSLY UELUNI 30) 133030) 3 UM AJQU|IeAy SIYSN UPN] JO UOnNEIC|DaÇ] 
TESIDATUÇ] 213 JO SUOISIZA FADO ue JeLOIA MAs 'SIYSNg UFUIN]] JO UONBS2(D3G |ESIDAIU() 94) JO suo!ssaA adendur"] 


+66 'LAdua0) 
'SUONEN PINUN UI PajuLA "E | “ON 1294S Peg sIySry UeunH 'SYSIA UELINT pue ae uenenuetun? jeuoneusau] 


1661 'BASU9L "NAN “EL ON 1994S eg 'sujSny UeuinH pue Me] venenuciun] jeuoremiajuy 


-60- 


Auasppyo ui aouaBipary jpuonowa doparag 04 moH) a29fp nfiouafWo ju! nujeuorotua m1Azes XE “7 “ondeys 
8661 “end eoofp >fuaznupn :quiez “(ssaudaissa133y) ISOUAISSISY “IN “UDjepunca 

(uos£] Bunos W) ue gem “q 'doxyig 

€661 “eouny :quiBez (sfuo) fo muamwajas muajoiy -uoN) egoyns afueasgofs OUpISEUIN "NADA 

7661 'quidez 'eBifoy exsutpepa :quidez (PajouDaz SS27 pvou 241) Iaeqnii Op Ind "IA “Pd 

9661 “ESA NSJOAS :GauBez (uarpjiyo 4ng 03 smoput4y) eos Baf2afp op Ind 'A “IPUepRo 

L66] “10sajo1d 

He 'qalez (Suayonas pu ssovanpg +0f yoogpuva y :saomna safa jonpisspuj Sunday puv Supumssopun 
us Masp) 1902 49B1N0A PuD JOOWIS-24 J2Hf O! MOH “SPuDLt] san) afjanon 1 afjajelvãpo ez quod :exijzes 
quujenpiaipuy nfueocagud t nfueaofrunzes nIgop 2xsjoAS Apequi ! axysjoxspaid 122fp otod oxe mfjorefud 1A0N eve 
9661 “odua :osoy%ed] 

(oouapifuo)-fjas dojaaag 04 ua4pjtyo nox djaH) afuepznodomes nfiazes ep t99fp foloas auzouog “CG “DA OXÍNIA 
9661 'euosiad :quiez (uonDInpa [0049S-24d fO SINIDIA 


pus Lioayp op os qovosddy onstununy y) efoBpo Joysjoxgpald isyesd | 11105) diysud ppustueminH "y “AÍUIA 


1661 “ene01 30 otjqndoy 
ay jo ssuodS pur uoneznpa jo AnsiutA :Qafez (MOL may djaH SN) 197) NSes um ouIzowod (P3) IN “LAOUPIHA 


5661 Jesfons :q2fisQ “(ramraõos quom SN 127) ouwlnpeins "IA “I2payseiN 
9661 'eBfny exsjoxg QUIZ (SIP puO to4pjt4o fo SutzivtDos) qrseIpo 1 2991p afuazmud | 'NAdonS “"Q “SAN 
1661 “Isofusepes exsuvogiy :qaidez (diyspuaity fo sávm au1) ensfjarefuud efidojowsa “| “dd 


7661 “BOJO 
JO dQndoy at jo 28U3]aC] JO ÁNSIULA UL :quIez (Sado. 5 vazppyo puv 4041) IAOWENS 19 1 EM “O 'FIISDIOY 


9661 “eonpa :qufez (sarna ÁjuD 4 JDJUDMDpun A 
MON 40J pj) morado) «mos) Hpngo nsoupafisa aufjauso) 240U ez :22fp ouuajadiuoy age “| jung 


661 “eauty :qufez (uonviadoo) «0 sanfuoo) efupesns W! qoYNS "f “NMOXueF 

L661 “eonpa :qardez (uaranBsapuiy us SsauaaIsso183y) nota wafaafp n sous tsasBy "O “pqeuyos-IneH 
0661 'eZifuy exsupery :euefiqni (fjasanoy «af dn puvig or MOH) 2Q2S EZ Naznez 25 048 'd YNEH 
9661 “DJBF OAIgIujazNnpod "quuBez (Funda Juasog) nsouIoNo|afp axsfjapos ejoxS 'L “UOPIOS) 


1661 “eau y :qusdez '(P22N OA IDA SutnaD JUDAS ROM 
mp4 Ausmony issoniddopp fo sMsand) DVEGI 09% 3199 NQOP 1 DUJ9Z 015 ajfeuzes 10991S EZ IZeSOd 1) “A ÁLIAM "POD 


€661 “cauny iqudez'(soxjasuag dog spiy SutdjoH) nufiouiod RueS IS PP ELISUI|A NOUOd OE" ÁLIIA “POOL 
661 “eBifux song :QUBEZ'(sADpIOH pooupiHo) sassunafp IuspSelg “(e 1914 “extfidng-sajaqeo 

có61 temos 

BXsJOXS :qudez(uappo n! siuawa3pny jpsow Sudojaaag 40/ yoogpuvH  :j147 fo samois 'poos jo satois) 
asafp n efuesspnsosd doujesous afuefiazes ez quuonnud :njz 0 a2ud “nugop 0 Sud “CI “ABZAL “IA AOpeIGO-BUIPNO 


+661 “tam]y que (ávid Dyno fjas 42uu] hoj 01) aqos op wos8] je 12X “bUNg 


€66] touuy :quidez '(ganoaddp jo>nas0a4L V :SIud4Dd APL pub UDAPIHO [OONIS-24T YUM Y4OM PU Ht 
popa jvaZaruj uy) dousud pysfuoa :sunfanpos unaoqifu 1 woDafp wo sjoxgpaid s npes nepoixu eupesdaul f Hed 


“uon gana sjydu ueLuny au) ojut iydisus J2daap E WuM sJoreanpa jooyos 
-aud sapiaoId snup pue '9ãe jooyas-s1d ay) 0) BUIe(21 Sanss! 9U) SPo29X2 2124 poisti Sanjeso [EUOINPPV 





5661 'e3fUy ExsJONS :qoidez (SAS 4apun uzupjrpo ssissp “0f satgtan duoaB fo 
yoogpuny p iuz4pli4o 240$ S/) 127) 08215 n 1Dofp dowod ez souange qudru3 yu noalp ounseds “O 'uojeáy 


4661 “Uay 'quSez (srifuo fo mmamajnag sajo1A-uON) egoAns aluenegaf oupiseuaN “N “tuDagU A “Aoynpfy 
quOpeanpa 100435-21d jo UI3)SÁS 24) U] S9)VI2OSSE 21) 10) 4NJ8491 [SUONIPPY “TE 


€661 “Isu] U9x23 81020) :Stamypsuneig 
“ODSINN 10) UOISSIUNIOS UEL :UUOA 'sIYSY UUNH Jumper “A MPSZM] JoJo “d IIUUDIQUIZA 


6861 '0DSINN str 
22294 10) UONCINPA pus Supueissapur jeuoneusau| ul UONENpa (004IS-21d JO JOY 241 2282] 103 SPIIS ue 


eszh-sstp dd 'L661 “CCI “ON TUTAOU SUPOIEN “quidez nous 
wofoafp n eximejafp yijeiso auoads ouanus nfudms 1 nsIA 24 exuioja(p qruonas atuaIdS QUDNUS HSJA O NIUJIABIA 
- suajaDSsapuiy ul sasáojdwg soyo puv S4ojponpq «of suoyvalfijond jo sjaaa7 puv sadáz vo SUOND|NSAY que 


09z+-6strdd 'L661 “CET ON “JUTAOU SUPpoIEN :qeidez telodpo Soysjoxspasd curesdosd 
efuesueaiso eunqualu 1 empofan unugasod O YujAeId - U24PjH) [00WIS-Ad fo uomonpg pur SuBuaqdi) 
“Of Somjapins) ADJNIMANO “Djnoan jOOWISBId fo spaopuois puv suompuo) jpisadg uo suouvjniaY ses 


BSTM-ESTP “dd 'L661 "CEL ON (QN9ze0 [erMHO) TAOU SUPOIEN 
“qaiSez teunora unfoafp n extupesas quonas | efjanfoSpo efueaz eufezojod n nfueonuold 1 nas n ofucaopaldeu 
euINafAn 4 nujeu O YUMI] = UINIIND [OOYIS-2td Jo spanpuvis pub suompro) puoadç no suonnjndoy 
"UIADBMAPUIN UI SIUDISISSY pu SHOJDINPT jo uonomosA pur mouaunapy qumOISSa/osg O SUOUDINTOY ses 


Esth-apz dd *1661 “CET ON “SAGE SUPOIEN 
“qoudez (nota wafoafp n extupeims quan 1 efjonfodpo euds! Sousnns efuedejod munafan 1 nujeu o NUjAeIa - 
uDJADELPUIY UI SIUDISISSY PuD S10JDINPT “Of SUDXT UONDINPI fO HIDIÍN4I) PIVNPDAL 150 NO SUOND|NBAY sea 


8661 “JIDINN “OU 2 39 ssuOds pue uoenpa Jo ABsiuA 'quiez *( uaaprio fo marudojasag uva, csoafoad 
ap fo Apris D 'vuvoso fo onquday aus ut maspinç) fo maudojaaog Ajuvg fo muatuaBnsmog pur mospjço “of 
suns301q 24024) SoNsVeAH jquday n exiafp efoazes foues efuconod 1 ftp ez quis nucidosg (012 CI ºSACIN 


L661 'AJDINN “DU 241 30 ssHOdS pur LONEINpa JO Ansa 'quez “(PINO 24 fo suamdojasag 
Ava, 122/04d am fo ÁpnIS D 'JOO4IS PWI APISINO UONVINPI [OOHIG-DA| pazmuvêio uv 4Of AJUDA UDIVOL) D 
Jo spaan 244) wafo3po umisjoxyspald wnysfangoueszt UNURIZIUESIO EZ MINO IXSIPAIM AGO “E 12 "A “PIE 


979-079 "dd *L661 “OI 
“on 'SUTAOU SUPOIEN :qoidez “tgzeigoeu 1 nfofpo WOXS[ONSPIIÁ O UOXEZ = HONDINPI [00WIS-24d 21/] HO MDT o qe 


O9SANN isa iuoneanpa (euoneusau ut juxudo|2A2C] AOOQUX2,L pus UIN|NIUINO d0J SUPPINO soe 


: 966! “ensos jo ajqnday 
aU JO SINSNEIS JO nEaIng] NES :qulez 'DLG ENSENIUINÃOA “IAOuIOp IUDN | anouejsn axsJoxNspald “ajoxs 


-61- 


anpea E se ÁNISIDAIP 
8.61 'elifmy exsioxg :qardez (oCaUL pue 
PUYD MIL = isoujafun Ejsuds 1 alia - A 'EXADIOd) (SSULD 2) UU UONDSADAHO) V) ABBA 10h03z8Y "[ “NUNO 


Amuapt jo suonsanb 
8L61 “eB1ftny EXSJONS :qalBEZ 
*(anpau | pue PIO SUL = Isouoftun exsudas | ahi A “EISAod (moouysn AZDAD 24, 1) enf(3 epot  OPUND 


Ausiantp Jutjoadsas pue Sundazoe 

8.6) “eBfuy exsjoxg :qoi3ez (oneauL 

pue PIYD 24 = Soma fun eysuaos 4 12d "A “exaumod)(mooujsnyy D puv 28Dqquo V) fueSsa 1 sndny "Z 'Sojeg 
skt 'TTE 

June UMO 5,240 JOJ Anjiqisuodsas jo Sulj22j E Suidoja49p 


L661 “cida :eueliqnf '(joujoca AwyjâneN no 'ouijord) iNned 198250]Z 1 “INCA “E “saduuo 


uonesadoos “Áejd e ySnoxy Junjiom 
8661 “exdg :euefiqnft “(uva ojnr “9 pue noA) opus ijeui “el “IN VPPEM 





SIDYJO SU PuE JJoSÁW 'JJ2S UMO S,9U10 JO SSSUSIEME 
0661 “ES EXSUIPELIN :euvfiqult (40441 jus p) aojepação “OD DNA 


AjUNUNUOS 34) JO SUIS]GOIÁ 34) 107 1534314] JUSUIUONALS 3U) SPIEMO) uong|o3 oAnIsod e Sutaisos 
€661 'eperten Ddv :quifez (umojuaaao mos/ soma y ) epesduajaz 21 OUSIA IN “PIA 


ÁNUNUNUOS 54) JO SUS]QOIM SU) 10 1821)! HJUSUINONAUS AU) SPIEMO) uonej2! canisod e Sutajsos 
9661 “epepeN DEV :quidez '(ÍDg 2n/g V) ejean BIpON IN “PIA 


Árununuos 

au) s03 jenpraipui ÁIdao jo aouenodu ow duiziseydiua “Áyatdos ay) Aq pasoduuy sanss! jeoto pue uonezIjEidos 
Anununtto au 0) Juiduojoq pue paidosoe Juiaq Jo Jut/99j 8 puz pjIOM 941 JO MILA anstundo us SuidojaAap 

€661 “Xounug :qifez “(5824 JJPg S UONJpuDa MOIJ24 au) epejsews Sojnz eusley eusata 'S 'ouefurdis 


Ajuepijos “SaInje312 (MOIJ2)) 12410 JO 2101 24) pue au ui ojos 
uMo mo purjsiapun 0) 'spaau s,ajdoad 1aupo az21u30303 03 Anptqe at axinhoe 03 sn sajqeua a! “uonouI? DISCQ Rj) SE DAO] 
7661 “unouAI :quuBez WuVAH D SDK 2041 94) 2915 BUS OA 'S UIISIALS 


a9tlapuadapsaju! jensmtu jo pus ajdoad Jato ya dA O! ÁNSS229U SU] JO SSIU3IEME 
L661 '.IASUUZ EULBIEY, IUIPZEIDA 
(puoM ay! u1 ouojy - ajud) ngafias eu mes ajsq "q 'preesdis 


UONEDNPa [EIUDUILONAUS PUB QUE LO Jutyáidao jo aouopuadaprajui ay) Sutpueissapun 
9661 “eupa-o3q ds “(ys04g imogp 87 17) munsedio O 9[ 9/0] vem 


auapuadopiaju! pue Anjenho jo ssous1eme ou) BulaIso] UISIDNHII-HAS Sunaisoy 
9661 “exda :eueliqnf (540/07 moquiDy fo ysid auL) fog qurânp eqra IA SAS 


a2nsnf 103 Ssaua1eme JuLI9ISO] “sonsnf 

1661 'Sutioei uapjoo :qoifez (Olnozauy elucia Aq pojeueu “ÁloIs LOS rejndod ueissny SU! O) 

Sup1022e) INN SNOjnSeA E pue (4/5940 pajlDo 4215004 Bunoj 24) DII|UL IUIOAJOPNO 1 DSDLY IUCAZ AÍdees 
aansnf “uoneradoo> 


9661 
“esofp esen :qoudez '(ÁIoIS HOYS Jejndod ueiurent() ue - 42/5004 Buno, v snogp opy 4onrW) apofd mMENIAZEY sos 


Ájununto) ou o) 3uiZuojaq pur pardaooe Butaq jo Suij29) E JUSIUONAUD SU UI IST Suidopaaop 
ANSI9AIP 10] 1220894 “ÁNSIDAIP O) vj3u oyy 
9661 “erdg:euefqni Ipaa 'SNIN 


su suoIpytyo 


9661 XHdIL :QUIEZ API D 94 0) Ifropuog sy 11) ajafip mig of agdafifeN “1 "ADS 1 PIEIN 


ÁjgUnUNIOS 


aj oy JuiBuo/oq JO Jui]22) 94] PUE NIAUUOSAUS aU) Ul isns) BULIDISOS “PJIOA DU JO MIA ansuundo uv JuidojaA2p 
0661 “elifuy 
EXSUIPERA :EULAQUIT CEN2PIA AO/ MAS MIND SYDRV MIA OA) NotfjngoY NAOU NISES NY9PIA 29 0X 4 ANSAMT 


June annealo 'aouaisisiad 
S661 'snemN :epestoid (prasg fo foo7 mus s uy) ny utuy O *MUPLIZUIY 


ANIU9PI UMO S,9U0 JO SSIUDIEME DUI Sursies 
S661 'eBifuy EXSJONS :qoifez (puejaio| UPNCOJO 94) BUIAOUIOP EXSIeALH 'd 'feziucy 


suonoe s,ajdoad Jayjo pueistapun 01 Sutura] pue SUO!DE UMO S,2U0 J03 Anjiqisuodsas Guuiaisoy 
9661 “WO? eua :qoidez (Adde|| os wvy |) ujasaA as Seg “A *Ajzssoyueç 


nojndo UMO 5,20 ssaidxa “189 IMOWHA puE j224) ajeotUNtenvoS O) “IMgOUE PuCISIapun pue SIS O) Moy dutuca] 
L66] “U309 RUSH :quiez “(puodsay o ator) UIl1OAOÍPo vp 0XEY ":J “ÁXZSAONIUEL 


stenpiaiput 
Jo uonvunte ouapuadopu! 'ssoualeme-j(os “padsas-Jjas 's2tapijuoa-j|as “jjasatio Jo amotd asuisod E Juidopaap 
0661 


“sopejN :qui8ez '(n0a5b4n0) aWD22g DIN9d MOI) eq oeisod Pata df ONE W! eDUQeif] 'Z *eljaynA JEASOH 


UONDE DANE9I SPJEMO) UONDAP-M 


sy pue J98ue jo uoissaiddas “suajqosd jo uonn|os 2AmansuOS 'spaau sajdoad 121po jo a2ueida3e pue uol 1u30291 
1661 “erdg :eueliqni "(vamu v uodn 2240) "uoupaf Elgg S [AU 


ssoua1230) jo Jamod au 'souaão) suajqoid aw BuiAjos Je patute uontiadood 
9661 '222fp esen :qarfez (din D pu spufpuvao ouL) edost PC see 


- Anjeuoneu “apua8 04 pregos qua - ÁjjUapi UMO JO 

ssousnojasuoo s,auo Suistes 'Áusouno “ypadso1-]jas 'S1001 UMO S,9U0 PUE 2AO] 10) 1891314! “| UMO S,9U0 JO UONOU 94) 
"7661 “e31/W% ExsIONS :QaBez (2h ST st) ef ues 0] IN “AOpeJGO-BUIPNO 

qusg Jo juejd ow uo JutyÁsao jo 9DUa)sIX9-09 O ssauaseme au Suido[249p pue o2u9puadapsau! Suipueisiapun 
So6l 

“jeuonsuza jus |1jOId :QaEZ Coxfog a8nup ! uasaf vinsoy, ul) (joosg msoqqns v) a1por0d iapjdafoas “IN *uclng 


sâmaq je JO azuenodu! jenba ue jo ssauaseme Aupaiso) JUDIAJJIP SE JEM 10] 12adsas Qusiaisoy 
(Siapyong 41817 244) oped uzng 9H *uasopuy 


sajão)s 'Sjooq-INpIId "TE 


syjdi ueunt 10) toneanpa jo 
VSLU 24) US USAPIIo WIM SJUSJEd pus S10jU3Npo JO JIOM 24) 10) Pur USIPJID 40 21N)849)4] JO UD]DAS “TE 


S661 'ZHdH :QUIez “(uontuadoo) puo Sipunisadprr) 
ponInH “oaupaajoL 40/ uonvonpa) nfupesns | afueasfrunzes ougosnpau “nfisuesajos ez fodpo (pa) "H "DOBIA 


L661 “NeIOY HEIN :goidez '(SsayD9Aq-29D9d pud sua ypu-9909 40.4) 2MMUDN | aInued EZ "IN DEIZA 
+66 “uoIs :qudez (putas 28 SA 127) firefud oumpng 179 TA “ejazn 
"661 BauIy :qudez (ddr aq 0! map Wova, JL) VUNDAS NPNQ Ep q! DN A “UNS 


S661 “UM ny :quidez “(suzana joogos ADuttg 40/ 430/0927 ut 42pDoy «vpulog p 
98UDA tt POM 241) 910H5 MUAOUSO afjanon ez eotusa00d exsojoyo euejndod :nsousedo n J9has “A SE Acaeds 


8661 “Buy Ntezoi :qardez 


-62- 


*SISDUL S.JOID0OQ V '(SuOND/2M AjtiDj 13 Hopjt4S fo SIyBIy 241) euNsOUpO unu>Iposod n 322fp eseid “Q JEqeiH 
0861 “uonepuno, jeuonsonpa eddey 22d 4d “pus 'uoBunuoolg uonsanpa [Bumyjnaajuy "sq 'sadooH 


V661 'HSunoo suonejoy 
ANUNURHO) :358J128 “PUB|24 UM SI3afOIg SUONB|S ÁNUNUAHOD) pUE UONEH|DUO22Y “9899 01 PINO V (3) 4 'sputH 


9661 SejsoA qoequita 
:nefsag um Sinqrag 'sagorolddy jednDrig pue [eooJ0myL :diysuazuso usadoma 10; UONSInpg "A QUI 


0661 “9104 MON “eIIOJIEO :S21PRAS [E120S UO UOISSTUNUOO) 
JeuOnEN 24 JO Oda > pum "(10 A MON “EIUOJPO :UONSINPA [EGOLO PU LOJA SHPRIS [21205 “'Q Funuotg 


1661 Bej32A UIBQUIIA ineBstarg um Sanquasg 'SAOOQXAL pus EjnILuNO 'MET 
|euoNs>npa UU WIseasay :adosng us uonEDnpg SanjeA pus SWWSy UFUINH f 's|2MBOd Pue "| “12]SS2819 *“Q “SUBA 


“ooftyg n eisigronaas nfi3oSepad sz yafspo Nomes rsodepad :exofrg “efuagols 1 
afisdasuoy “tdmsd :ISOWUBIa(O) EZ DÍUVAOZEJO - SuOUNjOS pro sidazuo) 'sayovosddy aduvssjop “of uouyvanpg 


0661] “uonE>npa jo Iuatuyedag 211s 
ÁISIaF MIN JOL “APIS UIN|NDLIMO SIHALD :ÁJUDZINO PAHDAJFT VU 10) UONCONPA “f tOOIg puz 'S 'usuadoo?) 


PE ON “T661 “QUIAOU auporen :qaiZez foxsiearg taquday n estupofez yupeuoroeu 
4 bp euiaeid O | EUEPOGOIS | EUIJABIA WIVISPNÍ] O UOXEZ IUABISÇ) DIDOL) fo onqnday 21) ut somou 
JO SAJNUNIAULO ) JDHONDA PUD INU(T fO SIGSN] 94] PHD SWOp994J puD SIYBN] UDIWNH UO MD [DUONNINSUOO IL 


S661 “said SINV 'sOOW9S UI SMSNA 14) 


8661 “uon eonpg jo usunedod SA :Plvog SuusdA0L) uatussassy jeuoeN 
“joofosg SNSUISUOD DIAID JAVN 'SS21801 [EUONEINPA JO JUDLISSOSSY [EUONEN 8661 243 103 AJOMIUIBI] SAIO 


ZE 'ON “7661 (uoneonpa jo jooyos 
QUTeA :SIULIdiUN UONCINPI 3322] SO66L 241 JO Sunnndog a 18 PjIO AA 21) punosy uogenpg 22824, 'v “paistafg 


9661 “UONLIQNA SS21J UIALOO V ]OOUDS [n]5S229nS E JO S2AnEIadW] JN0,3 "f 'ÁGdINIA pue "DT “fg 


L861 “onbido3epad 
342124224 2P jeuoneN mts] :Sueg E] “ON uoddey 24212422] atmuou] 2p SHOp xne uonenpa “aBipny 
6861 'UONEINP: JO JUMUINdaÇ DIUIS CUOZUY :XIUIOY “SIVIS [BLUSA SHIPS JeDOS VUOZUY 


8661 'p'0N '(uawa|ddns |rioads) au2ze9 jooyos 

“8661 Arenueç Yuzuidopaaaq pue dumuueido:q 24) 10) UONensIunupy - ssuodS pus uoneonpa jo ANSTUIN “foySyearH 
iuqnday n efursozeigo 1 efoipo efoazes muromofuus es euesdosd | exouejd yruaeiseu sundop t ousluz] - DUDOL) jo 
qndo 2! 1 nonDanpa fo mawdojaadd; ot 40f Sauapane) aus quim DjN9Luno ou, fo siuamajddnç puv sjuatupuomy 
Sujy>ea) ssup UI SJ4ÍIA UELINH J0J Op Eanpa Jo suesdord Bujdoçaap ul pasa s4njesapT 'p 


uonn]osas pijjuos 
(spuo ÁuOS) joog ajSunç ayL 


sawnp pue sjydu 
(09 fausia MEM) Bury Lo 4] 


240] “ÁNIU9PI JO SSIIIEME *OIUIpUOD- [as 
(saiuedwo) jo dnozs) pnojg vod]) eumaquiny 


uonesadoos 'anjea UMO S,u0 jo Tuy]32) aq) JuiziuBodo! 
(109 % uom>npold eJaquegg tuueH) s00g u! ssnd 


UOINISOd S,UOSIId J24jOUE UIO!J UONa212d PjIOM *291)SNF [etD0S JO ansst au) 


(12puo A ÁUOS) Jadneg ay] pue ati 24 E 


uoIssEduoo 3 1da39% 0) SSSUIpED! pus JU212HJp Si VEqM MOUy 03 Jumma3 
(109 Asusig EA) Istag am pus 4incog 


aDUapijuoo-jjas 'adeun-yjas 'Agucuiny 
(09 Asusiq Mem) uppepy 


Sul CTE 


ÁNSIZAIP UI sapiy qjeam 

S661 'eaafp 

eseN :quRez (A AZUIS AQ payajas Six 'ÁDId D 01 andojonoW D 04 Duo BulÁDIA PAD PM com/ A |ZUAS 
CAOISY2) J0QZ] “EzEj0IS! Op eSojouou po :EIFIjEZEY às QuvId],s») (COM SML OG IDAS) Pes OIT" IPES OIL) 'ZINA 


sadÁjoasas Jo Onss1 4) 

$661 'eoafp esen :qasdez (A |Pzuas AG papajas 

SIX9] “ÁDI] D O anfojouoW D OL :24DAY] SUMDIJ 24D PAIF A '|ZUAS BAOISYA 10Q2] “ezeyos3i op sãojouow 
po :egijezey 28 oueI] 444) 43182/ 49240) U puv antg v fo sauvid up) eoefed douajaz 1 Bosejd juca 'S UcuAs 


anjeA UMO Sauo Futjao) 'adeiui-s]as 

S661 “v>/p esen :qudez 

CA 'jPZUas Aq paroajas sixay 'Ávig D 01 andojouom D 104 aMDaY] SUADId AD 241 A |PZUBS BAOISY 1007] 
“ezewj0181 op eSojouou po :migijezey 2s owesS],vo) (Pagápu7 Addpyur aus) eeusequa eufjDAOpTzaN "S 'auefuisç 


uanei je dnosd 
8161 'e8luy exsjoxg :quBez (auponz 
puD pry 244 Asoma fun eysuaos 1 alofg - “A *EXADOM - (LioIg maus sos |) eoud euzalus ejeW A “EXALXOG 


juatuaasde Áq uonn|osas IjuOo 'uounÃos urajqgoId dAnea1> 

1661 “epepreu Qdy :quifez *-z “exipe] AQ pasedosd '(uaappyo 40/ SÁDIA UDIDOL) fo uonIajas 

V :punoy-00-AusaW jDoIDoy] W/n92/p ez BZeNOIS UIASIBAN YrusOqZ :yefnua tugezey es) (270) Abpipag 
ap fo 1fayj snotuasskW D 10 uonay maW 241) 240] Djsuspuapos epen eusaisue(e: tj nefunu efiogsado 7 “xerafed 


Supueisiopun pue s2ue3da398 'stayo Juidjoy 'Átuapt 

5661 'eDofp esen :qulez “(A 'jazuas Áq paroajas sixa | 'Ácld E 0) anfojouoW E 

UIOL] :2MDAY] BUIÁDIA 24D 2M e06/ À ILUS BAOISYI 102] “EZEYOIT Op EdOjoUOr po :egijezex os Quieid] ces) 
(aosipafe) AQ ÁJoIS E 0) Autpi032e) (Hon! y |) DIC sou 


ANSIDAIP O) 'JenuaSSa SE VEL ÁNIC| IIS TOM] 
; (r661 


uorn(0sa! IM jjuo 
8264 “eBifux exsjong :gosfez (200 pro ppyo 244 - 
“A 'EXAIDIOgAsOuofum exsuDos 1 212Ã] “A 'EXALXOS) - (2/P22N D pub uonqsn) F) ej3i 1 jMasef "Z INSIY UPON 


kem inyaoead E UI UONN[OS9! JIpUOd 
8.61 'e3HUY exsjoxs :quBez (IDA pub pjio 24 
-“A “EJALMOsOmafun exsU398 1 ajafid] - “A “EXAIDIOd) (42D2uONNg puv uonng) pafoquinã | quno “A “Jegepar 


diyspua1y 'uonci|yje Ánununuos 
+ (S661 tumjny n 28mjsn vz soju99 uposnunposy :QuuBez (Psuaç ayDjy pon 
sÁDId W “ueiaeDpuodos | Wone|3 5 1224013] - “IN 'UEIABE)) (72441nDG 1507 241) eondadfa euofiqn3z; A “UBIALO) 


SI94JO PU JJ2SINOÁ 395 0) 'uoneununuos 

S661 'v>afp esen :quisez 

“CA ruas suxaz fo uonaajaç Avid D 0) 2nãojouoW D wos.j asvan Busíbid 24D 244/' A “|9ZUDIS PAOISYA JOQZI 
-ezexy0181 op ESojouou po :visI|EZEY 28 OtuEI3] see) PAIGÁPUT D pu uvifda;g uh) exetuegna pue vois 'S uau. 


63= 


ExsjoNS :quiez (snpy puv uaspjnço fo dnjsuoubdwo) 241) QHSPIPO ! a22fp afuoznug "2149910 pue “SW 
solugepes exsueosmy :quiSez “(pooypyno fo ASojoipaás) ensunafp endojoyisa | *ddaT 


9661 “AnIqisuOdsay [21208 19) SIOjENP 
-suesdorg 288-|O0U2S 10) PINS) ÁNANDY UONNOSY DIJUOD V :SUNjEUISDLag U! SINUUDAPY [EIS “FM “spprrA 


9661 “UI dIN :Qudez (nounzipidos fo SIDA Juou 
pro sdvaç :smuoo) p - pio AYSnDN p) afiaezieltoos a2unduens | ayuez ojefiuaS rep nsa201Z "f “IAOQUEF 


h661 “Bam]y dIN :Qudez 'uonipa papusue 7 “(uoypsadoo) 10 sa!fito,)) efupeins W! qoxns “T *aAQxuer 
L66] “EXUNY dIN 'QUILZ (gIposddp aAu224p-HON py - Sinjasuno 9) dnysud juamyanpou - afueaojafaEs “f “NAOAUES 
c661 “vlifux exstoxg :qurez (sivpijog poowpio) emsunaip tueplere IN 'DAOUELHA pue “IA *exsftdng-sorpageo 


9661 'uoneoand 
SSasq UNO) V (SIO/2INPI 10) 2PINO V - S|O0UDS Ut Jpo30 JuP|I0M I'Q 'UOSIApuEs pue “sf 'v'O “uospjruod 


S66| 'unuBuz 'quSez (uoneanpa Sunjmu-s929d JO stoyea 30) 9PIND) V :toOISSElO Junjeus 
-2222d V) nfoSpo won osmu O affaan Ez YIUMULIA :Palzes IUIOAONTA “QL 'NezaL pur JN “AOPEIQGO-EUIPNO 


€661 “en 
BYSJONS :iqaudez (IunosDay josoW Ss taprão Bindopasag +of apo p (43 fo samoIs 'poos) fo saoIs) aoalp 
n efucarpnsosd Soujesou afuefiazes ez yuDnutd :njz O 21d “TUGOP O SILIZ “CI AEZL pur IA “IOPEIGO-EUIPNO 


$661 'uonenpg u! 
Wse2say paliddy 20) 123420 204 MIN “Sopei£) Áleuauajg Ml 10) SIMANDY AI9AOOSIC [EIMI|NIN|NIN "HS ÁGSOIO 


166] Auedwo) 
Sunisijqna 42/5244 -UOSIPY > JD “ed OI “UAIPEYO Juno À 10) S991N0S2% (EHUNHINHA :PIIIEGOLO “IA “]22D 


4661 “E2UHV dIN qalfez 'uonipa papuawe , 7 “jom-dnosd 103 
sávjd 701 (ADI v ySnoupp fjas sau] no 01) 2998 OP wosã| “V “EABUad PU “f OIAOXUEÇ A OIAOXAT XY “DUNA 


v661 “BUY dIN :qoiBez 'uonipa 
popuaue ,.7 *(oufuo) jo mamajuas Juajoi4-HON) Bqoyns afuenegoli OUjISEU9N "N “AUDI PU “IN 'Aoxnply 


SUD4DE9) 10] SANJE 19) [EUOJSSOJOJÁ [EMONPPY IP 


€661 “UD!22524 NOOQIX2 | [EUONEUIaU] 30) amynsuj-nay>q-31090) :Stamyosunerg pur O)SINN 103 uoIssnuutoo 
UEUDO) :UUO *SauIapIno) JurpDea | 107 suonsadêng :SmMBry UEUMA Jumpeap 'X'd “94ISZIA PUE 'd “IIUUDIQUIZA 


1661 “10q2 1uAozifnj-oxgodepad 
oxsvAIH 'quiez '(sanfoSppad fo jooyos It fo ssadpd pa32210)) e303epad ojos "17 EAOPEI jnuOqgZ (Myaos 
IUDIDOMAG D UI aft7 AU 40/ UONDINPI) NAIGIUP WIOXSJEDJOUIOP A JOAIZ EZ afuzaozeigo 1 (o3PO ('P2) 'H “OBA 


966] “10q2 IuADzIfuy-oxgodepad DysjsAH :quez '(Motowo +of'ÁDpOL puD Avp4isaA 
“MOISAS JOUIS UDUVOL) am puv 4ABoBbpad) emns ez 'seuep | 1oonç :Onsjos oxsieam 1 endofepad :(p2) 'H “08A 


(ti) TON “9661 'S 
qoidez :(1g24D9SAY jDlDOS) BÍUBAIZENS! EUDAISNIC] ISOUIULDIANIS | efiouesojo | - AauDsoduta1u0) 241 pub 994D4Dj0 


S661 'ssaid 
adoJng jo |ouno) :Smogsus 'UonEInpa SAO U! MET Aejuamalg :sanjeÁ vo Juisseg 'Álaidos Inoge Juiyara 7 


(Zp (98) LD3/0SAA) 9861 'adomg Jo |ounoo :dinogsens 'sjooqixa,, 
AsoisiHy pur Sumyea | ÁlosIH O J10/A S,2do!Ng JO [12UNOD 4L :onpnfaaq pue seig isutedy je 39 “IN “Vegois 


ECON “1661 “Ph 


“Sunyaizig pum Sunpitg ,uaanjadsiag pum amjundsurisny :Sunyalzig Uajeuoneuaus 19p ul SpudaL, 'S “Jupineds 

“LLI-LSI dd 'E661 'uaeuz :quudez (suoniupsus jpuounonpa 
fo sjudioutg +0f yoogpuyf) esoueisn uusozeigo-oufoFpo MjajeuÁel Ez Munid (pa) oueig gui (uouponpa 
us SABUDHD PUD SIWIJGOLS IPGOID) "«RÍUBAOZEIGO | vfogpo suaftwold | ejafiAs mUSjgoJd IujegojD, “A SEX Aaraifeds 


0661 “2u!AOU MAS|O%S OUIN :qudez 
“(siuaunaod jeuOnEUISju] DSL :SIGÃMA UELINH) ESUP IUpoJEUNDAU IUAOUSC :eseid exspnfy (pa) NONS 


1661 'ss21q ado jo jounog :|asseç) “adora moqe Sunea LN “UPULIS 
66] 'UONEINPI JO Neg [euonEuIaju] -PAQU9L) “suydy UENF 10) uoneonpa Jess q “Avg 


1661 “Vyafosdeneos) :quBrz (suonppnday fo 
uonDaj109 y) esidosd exnaz :(vonvonpg AUDIUIWD|T HDIDOL)) OAS|OYS OUAOUSO OXSIEAI] (pa) uedahs “exgad 


0661 “EPEDIEU EIISEJA :qau3ez - njds '(220snf UDIDOA)) IDNALIÁ DASICAIH (Pa) d IEZOd 


08-94 "dd 
“PO6I “AI RUNOA “A 1008 '(qoiBez) aistludo somuog “(pjry) 241. fo siyBiy ay) “O) «ejarafp naeid QN Dedo 


8SP-LEb 'C661 “Ustuzuz :qoi3ez (sjodiouud “0f yoogpun||) aljaeuses ez YIUDNULIA CUL “(uonDonpa fo mtoisAS 
21) ul solpog fo siuotnysuj pu suonvjnõoy) fUBAOZEIÇO NALISAS N ejalyy je todo 1 istdoud Iuscid, 'Z 'uefnotd 


6861 “ASEANT ,eDaÍp ESeN, eAcIsTUp 
zoAes 'quiEz (pp4o 24 fo spaan puo siySng am fo as1243xg 241) erarafp eganod 1 eavad afuBALIBAISO "3 'eutscicd 


9661 'SJ00g UeIjUdL | :uOpuoT “adoimg ui diysuazu1o 10) SurpoeaL (Pa) 'S 4SNH pue Ff H MOUSE *V RISO 


T8e-Ist da 'p-g'oN "6861 TT 
(gaiSez) nhdojoroos ez efiady 'exafnoo eunaeid 1 Ipogojs “nasuefoisop O - HPJy fo SIySIy pub mopao4j “AuuBIg UO 


661 “UONEINPI MALD 10] 191497 :SESEQE|E/) USUNLDAOL) PU SOIALO 103 SPIEPUEIS JEUONEN 
C66] 'B2npa :qaidez 'ÁDLIDOLAÇ 10] ADNPI OL "V *omoluBno 


0661 UM 
“ANSISAIU( [BOIUMDO L :UII2g 'SIUMBUIDA-IS9AA-ISO UU J9PJ!QUIS: PUM PJISMOA “FIA *“MOU9YIC PUE (UA “PUSIA 


T661 'SNO0€] LONE PUe 

UAIV :NIOA MON 'SIYÍNA SIUSPIS PUR ,SIQYDEA.L :ME'] JOOU2S DANA "H'N 'QQEDJN-UOIQUICO “AN TIN “ÁUUCIIN 
661 “exafty 1equdo npesepz] :exofia 

“(uonipg papusuy *suSryg umunH jo ssuo | Asgs0duID O) 21) (UOIJ SIAdEd Pa129]0) :sySry net) afuepzt 
ouafundop | ouafuofmrzi |] 'eaeid yDispni] eloa QuatuazAns Zt EAOISHI AUIOQZ :vsesd exspnfl (pa) IN “IsojnieIN 


96/1 “OAISNIP OXSOJOH] OSI2AM] :Qoldez (sujêrmy 
uDunH jo Aroa4j 241 03 UONInposu] :sty8ny uDuenH) espsd qnyspnfi nfisoa n poa :paBId EXspa( JA DIAOJCIN 


“obE-SgI dd 'p-groN 'E86I “BE *quBez (umauy ft) oaiz 12 AOUGO “ESItSANIOG [PUONDAIMNLUA 
ua pur qanyo aut fo Bunjova aus ui sHBr MbunH) eu uSumojop uluposeunpaw n 194449 Ioneu n eseid exsprlj 


s661 *eonpa :quiez (Avpog Saya um uONvINPT) Seuep eQZrIgoz! EUjCIOW 1 *puesdo 


766! “Joreuojuy :QuSez (sys uvIunH 
uO Sjuawnd0G uDAdosg puo jpuojvisajuj) vunaeid wDispnf; O natumjop Wjsdoima 1 IUpoIeunpo 'f “qefuazag 


L861 'SUONEN panun 'S12MSUY pue suonsond :sySry umun]y 


1661 “QUIZ jo AussaAIUL) “ME TJO ÁUNICA :quudez 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


não é a construção de um discurso externo ou a apreensão de mais um 
conteúdo estanque no repertório dos muitos que estão disponíveis ou são 
disponibilizados. A educação em direitos humanos, ou toma os sujeitos 
implicados no processo desde dentro e os põe dentro das dinâmicas que 
abre, ou resta inviabilizada por não atingir sua finalidade básica, que é 
exatamente a de abrir-se para os sujeitos pluridimensionais que estão em 
interação. Um exemplo talvez ajude a ilustrar: um estudo sobre violência 
contra a mulher não é apenas a identificação de uma situação estatística ou 
cientificamente descrita e catalogada; faz da mulher concreta, aquela que é 
vítima da violência, um sujeito presente no intervalo da relação educativa 
— não é apenas um sujeito abstrato ou objeto de estudo. 

É certamente muito difícil para os ranços emburrecidos, para as 
práticas enrijecidas e para as compreensões carcomidas pelo preconceito e 
pela estreiteza entender o que estamos falando. Da mesma forma, resulta 
quase impossível tratar a educação em direitos humanos com a radicalidade 
que lhe é própria em escolas burocratizadas, em sistemas educacionais 
mais preocupados com produtos do que com processos, enfim, em 
instituições fechadas ao novo (mesmo que facilmente abertas à inovação 
fácil dos experimentalismos pedagógicos). Daí que, a educação em direitos 
humanos, considerando a compreensão de subjetividade que desenhamos, 
remete, também ela, à necessidade de uma nova institucionalidade 
educacional e a uma nova subjetividade educativa. 

Para o que estamos dizendo não bastam heróis, muito menos bons 
exemplos — pot mais que uns e outros ajudem ao menos a satisfazer a miopia 
dos que somente acreditam vendo e dos que compreendem o sentido como 
resultado absoluto e exclusivo da referência. São necessários processos 
complexos e abrangentes. Daí que, propor-se a pensar e a fazer educação 
em direitos humanos é muito mais do que dar vazão para uma coleção de 
boas intenções e a mobilização de boas vontades — por mais que sejam 
necessárias. Exige encetar a novidade como compromisso ético, social 
e político capaz de se traduzir em práticas alterativas e transformadoras 
que se consolidem tanto em normas exteriores e institucionais, quanto em 
convencimento e vivência. Isto não significa que a educação em direitos 
humanos, por si, seja capaz de promover todas as necessárias transformações 
na cultura; significa apenas que, sem que seja transformadora, perderá seu 
sentido e pode perfeitamente ser dispensada. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O tempo no qual estamos vivendo certamente não é o das certezas; 
mas também não é o da completa incerteza, que dá vazão ao cinismo 
do “não tem saída” ou do “qualquer saída diferente da atual nunca será 
melhor do que ela”. O tempo que vivemos é o tempo da construção de 
opções — para não sucumbir à idéia de que há uma só opção, o que é 
sinônimo de sua inexistência. Ora, se já não há certezas (absolutas), resta 
ao menos a certeza de que a incerteza é exatamente a abertura para várias 
possibilidades. É, portanto, um tempo pródigo e adequado para abrir 
caminhos. Este é o espírito que animou o itinerário que percorremos 
neste ensaio, que nada mais é do que uma tentativa, um dizer, de novo, 
“caminhante, o caminho se faz ao caminhar”... 
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Nota introdutória 


Encontrando-nos na Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos 
Humanos, poderemos definir a educação em Direitos Humanos como o principal vector do 
trabalho da Comissão nos próximos anos. Nesta área, consideramos primordial a produção de 
materiais didácticos para a sua utilização por estudantes e outros destinatários, bem como a 
realização de acções de divulgação de Direitos Humanos, tais como seminários, fichas de 
trabalho, textos comentados e ilustrados, exposições de carácter itinerante, vídeos e peças 
teatrais, discos e actualização constante do site oficial da Comissão na Internet. Propomo-nos 
igualmente realizar, em cada ano abrangido por este Plano de Acção, um Congresso de 
Educação em matéria de Direitos Humanos. 


A Comissão continuará também a desenvolver a sua actividade no domínio das edições da 
legislação que afecta os direitos humanos, a qual julga de crucial valor estratégico. 


Pensamos que uma das áreas de interesse para a actuação da Comissão no período da 
Década será a da divulgação dos direitos humanos nos PALOP's e em Timor Leste, 
directamente ou através de acções junto das comunidades desses territórios, residentes em 
Portugal. Neste domínio, para além da previsão de deslocações àqueles territórios, prevêem-se 
ainda a organização de seminários ou conferências e a edição de materiais adequados às 
especificidades daquelas sociedades e das suas problemáticas. 


Uma nova forma de intervenção a explorar pela Comissão, durante a Década, será a de evoluir 
de um trabalho predominantemente de gabinete para uma actividade que se pretende de 
crescente aproximação das populações - alvo. Prevêem-se, assim, um conjunto de acções, 
principalmente junto das Escolas, que implicam a deslocação de pessoas habilitadas para 
realizar actividades de promoção, sensibilização e debate no âmbito dos direitos humanos. 


O Plano de Acção agora apresentado, baseado na descrição genérica das actividades a 
desenvolver durante o período abrangido pelo mesmo, será objecto, anualmente, de um plano 
executivo, no qual serão discriminadas e especificadas as acções a realizar naquele ano, bem 
como o seu orçamento respectivo. 
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I. Principais instrumentos de divulgação da Década das Nações Unidas para a 
Educação em matéria de Direitos Humanos 


1. Concepção e elaboração de uma campanha publicitária multimédia sobre a 
importância dos direitos humanos e da educação em matéria de direitos humanos (filme 
publicitário, imprensa escrita, spots radiofónicos); 


2. Elaboração de suportes gráficos complementares (outdoors, posters, folhetos, 
t-shirts, etc.); 


3. Elaboração de kits de documentação tendo em vista assegurar uma melhor 
divulgação dos Direitos Humanos e dos objectivos da Década das Nações Unidas para o 
Ensino em matéria de Direitos Humanos, para diferentes destinatários (órgãos de 
comunicação social, autarquias locais, escolas, etc.); 


4. Produção de vídeos relativos aos direitos humanos; 


5. Edição de diferentes obras relativas à DUDH, e outros textos de direitos humanos, 
contendo comentários às respectivas disposições; 


6. Criação e actualização de um site oficial para a Campanha Nacional a levar a cabo 
no âmbito da Década para o Ensino em matéria de Direitos Humanos 
(www.gddc.pt/dh/decadadh); 


7. Criação e actualização de um endereço de correio electrónico, no mesmo site, para 
troca de informações sobre a Década (decadadh(Dgddc.pt); 


8. Definição de outras formas de distribuição de instrumentos jurídicos internacionais e 
textos de doutrina em matéria de direitos humanos pelos potenciais interessados em o 
receber; 


9. Produção, edição e distribuição, em colaboração com a Radiotelevisão Portuguesa, 
do programa de televisão “Direitos Humanos” em livro e CD-ROM; 


10. Contacto e troca de experiências com Comissões análogas, instituídas para 
comemorar a Década noutros países; 


11. Publicação dos planos de acção e dos planos de execução da Comissão. 
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Acções a desenvolver junto dos órgãos de soberania, nomeadamente 
governamentais 


1. Dinamização, junto das entidades competentes, dos processos de ratificação de 
diversos instrumentos internacionais sobre direitos humanos ainda não ratificados pelo 
nosso país; 


2. Promoção da divulgação da Década das Nações Unidas para a Educação em 
matéria de Direitos Humanos junto dos diferentes serviços governamentais, tendo em 
vista uma maior sensibilização destes para as responsabilidades que dela derivam para o 
exercício da respectiva actividade; 


3. Promoção da articulação do Programa de comemorações com [iniciativas 
governamentais que o possam enriquecer ou assegurar-lhe uma maior divulgação; 


4. Elaboração de estudos sobre o sistema jurídico português e a protecção de direitos 
humanos; 


5. Elaboração de estudos sociológicos sobre a real protecção de direitos humanos em 
Portugal; 


6. Elaboração de estudos sobre os progressos alcançados e desafios existentes na 
protecção e promoção dos direitos da criança; 


7. Manutenção e desenvolvimento do diálogo permanente entre departamentos de 
Estado e representantes da sociedade civil (nomeadamente ONGs) no domínio da 
protecção dos direitos humanos e do seu progressivo aperfeiçoamento; 


8. Elaboração de Planos anuais sobre protecção de direitos humanos em Portugal, a 
efectuar em colaboração com as diferentes ONGs interessadas; 


9. Divulgação dos Programas de Actividades da Comissão Nacional junto dos 
restantes países da União Europeia; 


10. Criação de um prémio, no âmbito da Assembleia da República para o melhor 
trabalho publicado sobre a defesa dos direitos humanos, a conceder a partir de 1999 
inclusive; 


11. Lançamento de um concurso público, para a concepção de um monumento nacional 
evocativo dos direitos humanos e da sua Declaração Universal, a par de uma 
classificação toponímica a sugerir às Câmaras Municipais no âmbito das suas 
competências. 
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Realização de seminários, congressos e outras manifestações de divulgação dos 
direitos humanos 


1. Seminário, promovido pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, sobre 
“Contribuição da mulher para a efectiva aplicação dos Direitos Humanos”; 


2. Congresso anual sobre “Educação para os Direitos Humanos”; 


3. Congresso “Os Direitos Humanos no Século XXI”, a organizar pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros em conjunto com a Comissão, durante a Presidência portuguesa 
na União Europeia; 


4. Seminário sobre os Direitos Humanos dirigido aos PALOP's e Timor Leste; 


5. Realização de um conjunto de acções de formação profissional, pedindo a 
colaboração do Instituto Nacional de Administração (INA) e do Centro de Estudos e 
Formação Autárquica (CEFA), devendo ter como destinatários, entre outros, profissionais 
de saúde, militares e forças da PSP, PJ, GNR e SEF; 


6. Ciclo de conferências sobre “Os Direitos Humanos no Feminino”, promovido pela 
Associação Portuguesa de Mulheres Juristas; 


7. Ciclo de conferências sobre “O Ministério Público e os 50 anos da DUDH”; 


8. Ciclo de Conferências a dinamizar pela Provedoria de Justiça, junto das regiões 
interiores, bem como das Regiões Autónomas; 


9. Realização de acções com o objectivo de difundir o Ombudsman como orgão do 
Estado, defensor dos direitos humanos nos PALOPs; 


10. Exposição de fotografia sobre direitos humanos, promovida pela Assembleia da 
República; 


11. Exposições sobre a Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de 
Direitos Humanos nas bibliotecas do Instituto do Livro e da Leitura, promovida por este 
Instituto; 


12. Exposições de materiais ilustrativos utilizados nas diversas actividades de promoção 
e divulgação dos direitos humanos em Portugal; 


13. Apresentação de montras alusivas à Década das Nações Unidas para o Ensino em 
matéria de Direitos Humanos, com informação sobre as iniciativas em curso ou a realizar; 
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14. Preparação de uma exposição itinerante sobre direitos humanos, a gerir pelo IIE e 
pelas Direcções Regionais de Educação, envolvendo a criação de um grupo de trabalho 
para a elaboração dos painéis; 


15. Associação da Comissão Nacional às Comemorações sobre direito internacional 
humanitário, organizadas pelo Comité Internacional da Cruz Vermelha em Genebra. 
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IV. Acções a desenvolver junto dos estabelecimentos de ensino 


1. Divulgação dos principais textos internacionais em matéria de Direitos Humanos, 
acompanhados de referências bibliográficas, sites existentes com informação sobre 
direitos humanos, sugestões de actividades de exploração com alunos do ensino básico 
e secundário, artigos para professores sobre investigações em curso referentes a 
educação cívica, entrevistas com personalidades diversas; 


2. Elaboração de kits de formação sobre direitos da criança para professores e alunos 
do 1º Ciclo; 


3. Tradução e adaptação de um dossier pedagógico para o ensino dos Direitos da 
Criança dirigido a estudantes do Ensino Básico e Secundário, com textos dirigidos ao 
professor e aos alunos; 


4. Continuação de prémio para o melhor trabalho sobre direitos humanos, a atribuir no 
âmbito do concurso “O Público na escola”; 


5. Elaboração de um Kit sobre direitos humanos a distribuir por todas as escolas do 
país (15000), contendo nomeadamente: Manual “Todos os seres humanos”; Cartaz 
“Declaração Universal dos Direitos do Homem”; Cartaz “Convenção sobre os Direitos da 
Criança”; Lista de organizações de defesa dos direitos humanos; Lista de Livros sobre 
direitos humanos; Lista de filmes; “Introdução aos Direitos do Homem” (Terramar); “O 
Diário de Anne Frank”; “O Racismo explicado aos jovens” de Tahar Bem Jelloun (Prémio 
Unesco); Postal divulgando o endereço electrónico das páginas sobre direitos humanos 
v.g. da Comissão e do IIE; 


6. Envio de material de divulgação sobre Direitos Humanos e sobre a Década das 
Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos a diferentes 
estabelecimentos de ensino; 


7. Criação de fórum de discussão com estabelecimentos de ensino, via internet, sobre 
temas de direitos humanos e ligação de escolas a sites que abordem esta temática; 


8. Criação de um concurso de “Projectos de Acção Cívica”, no âmbito do Fórum dos 
Cidadãos - Administração, a realizar pelo Departamento do Ensino Secundário; 


9. Criação de um concurso para estudos/trabalho de investigação sobre os direitos 
humanos em Portugal, aberto a estudantes de licenciatura, mestrado e doutoramento; 


10. Realização de um concurso (textos e desenhos) sobre direitos humanos, incluindo 
publicação dos melhores trabalhos em livro, exposição itinerante e divulgação na internet, 


11. Envio para todas as escolas do manual de educação para os direitos humanos, 
“Todos os Seres Humanos”, editado pela UNESCO em colaboração com o Ministério da 
Educação; 
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12. Artigos sobre o contributo do desporto na promoção dos direitos humanos, a 
publicar numa separata do jornal “A Bola”, dedicada ao Desporto Escolar; 


13. Lançamento do Prémio Fair Play/Espírito Desportivo para os alunos participantes no 
Desporto Escolar; 


14. Distribuição de 100 videocassetes de desenhos animados do National Office do 
Canadá, com a versão portuguesa da Convenção dos Direitos da Criança, pelo 
Secretariado Entreculturas; 


15. Incentivo às escolas, através do Programa Nónio Século XXI, para o 
desenvolvimento de trabalhos no âmbito dos direitos humanos e cidadania (DAPP) e 
atribuição de um prémio aos melhores (dependente da obtenção de patrocínios); 


16. Concepção de videogramas que espelhem boas práticas pedagógicas sobre direitos 
humanos; 


17. Distribuição de T-shirts e material diverso (Álbum dos Direitos do Homem: 
calendários, etc.) sobre direitos humanos, pelo Secretariado Entreculturas; 


18. Acções genéricas de sensibilização para as escolas, envolvendo actividades ligadas 
à Educação em matéria de Direitos Humanos (EDH), quer no plano curricular, quer no 
âmbito de actividades extra-curriculares, através, nomeadamente, de: 


- documento oficial, distribuído através das Direcções Regionais de Educação 
(contendo em anexo a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas 
que proclama a Década); 


- | campanha com posters e outro material; 
19. Recolha e divulgação de experiências de EDH: 


- através das Direcções Regionais de Educação; 
- pela criação de uma rede entre as escolas, para troca de experiências; 


- pela realização de um fórum para divulgar o projecto e incentivar novas 
escolas a aderir; 


- pela criação de uma “mochila dos direitos humanos” para circular pelas 
escolas, recolhendo novos trabalhos de professores e alunos; 


20. Realização de vários estudos sobre direitos humanos: textos sobre direitos 
humanos; recolha de actividades pedagógicas sobre direitos humanos; história dos 
direitos humanos em Portugal; pesquisa bibliográfica sobre direitos humanos em 
Português; 


21. Convite à organização de palestras e debates sobre a matéria, por parte de 
instituições universitárias e politécnicas, de forma a potenciar a realização de cursos de 
formação contínua sobre direitos humanos para professores do ensino básico e 
secundário, 
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23. Publicação de um número da Revista Inovação (IIE) sobre educação para os direitos 
humanos. 


24. Dinamização de Clubes de Direitos Humanos junto dos Estabelecimentos de Ensino; 


25. Publicação, no nº 49 da Revista Noesis (IE), de um cartaz sobre os Direitos e 
Deveres dos Alunos e de um dossier temático dedicado à influência do 25 de Abril na 
Educação; 


26. Publicação de “Os nossos Direitos Humanos”, pelo IIE, em colaboração com o 
Centro de Informação das Nações Unidas em Portugal; 


217. Actualização da Página sobre direitos humanos do IIE na internet, incluindo a 
criação da secção “Estante”, para divulgar livros sobre direitos humanos; 


28. Constituição de uma Task-forcee de direitos humanos para os diversos 
estabelecimentos de ensino composta por membros da Comissão ou peritos por esta 
nomeados. 
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V. Acções a desenvolver com a sociedade civil 


1. Lançamento de uma Campanha publicitária sobre a Década das Nações Unidas 
para a Educação em matéria de Direitos Humanos; 


2. Aprofundamento do Fórum de reflexão de ONGs sobre a situação dos direitos 
humanos em Portugal; 


3. Formação de uma equipa de divulgação e formação em matéria de direitos 
humanos, para desenvolver acções em Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, constituída 
por três membros da Aministia Internacional e um da Civitas; 


4. Elaboração de um Protocolo de Colaboração com a Associação Nacional de 
Colectividades de Cultura e Recreio, com o objectivo de divulgar a temática dos direitos 
humanos; 


5. Aconselhamento, em matérias relacionadas com a Década das Nações Unidas para 
a Educação em matéria de Direitos Humanos, para as entidades que o solicitarem; 


6. Apoio a actividades desenvolvidas pela sociedade civil neste domínio (apoio no 
lançamento de iniciativas, participação de especialistas em matéria de direitos humanos, 
distribuição de material informativo, etc.); 


7. Convite à apresentação de sugestões, por parte da sociedade civil, para a 
celebração da Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos 
Humanos; 


8. Progressiva disponibilização, no site oficial da Comissão, dos relatórios 
apresentados por Portugal a diferentes órgãos de controlo da aplicação de instrumentos 
internacionais das Nações Unidas em matéria de direitos humanos; 


9. Produção de um documentário televisivo, relativo à evolução da temática dos 
direitos humanos em Portugal, assinalando os factos e tendências com maior significado, 
v.g., a abolição da pena de morte e da escravatura, a igualdade de homens e mulheres, o 
voto feminino, a separação entre o Estado e as confissões religiosas, as garantias da 
imprensa e da liberdade de expressão; 


10. Projecto "Côr: Combater o Racismo — Desafios para uma nova Justiça", o qual visa 
a recolha de legislação anti-racista e anti-discriminatória, em vigor no nosso país, e 
posterior avaliação da sua eficácia, com base na reacção dos destinatários respectivos; 


11. Festa de celebração dos direitos humanos dirigida a jovens, nas discotecas e bares 
de Alcântara, promovida pela Junta de Freguesia de Alcântara, com o apoio da Câmara 
Municipal de Oeiras e a colaboração dos Institutos de Ensino Superior da área de 
Alcântara; 
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BARTOLOMÉ RUIZ, Castor M.M. As encruzilhadas do 
humanismo: a subjetividade e a alteridade ante os dilemas do poder 
ético. Petrópolis: Vozes, 2006. 


BIELEFELD, Heiner. Filosofia dos Direitos Humanos. Trad. 
Dankwart Bernsmuúller. São Leopoldo: Unisinos, 2000. 


CARBONARI, Paulo César. Ética da Responsabilidade Solidária. 
Passo Fundo: IFIBE, 2002. 


. Ética, violência e memória das vítimas: um olhar à luz dos 
direitos humanos. Revista Filosofazer. Passo Fundo, IFIBE, ano 15, n. 
29, jul-dez, p. 75-89, 2006a. 


. Karl-Otto Apel: ética e direitos humanos. In: 
(Org). Sentido Filosófico dos Direitos Humanos: leituras do 
pensamento contemporâneo. Passo Fundo: IFIBE, 2006b, p. 37-59. 


CORTINA, Adela. Razón Comunicativa y Responsabilidad 
Solidária. 3. ed. Salamanca: Sígueme, 1995. 


DUSSEL, Enrique D. Ética de la Liberación en la Edad de la 
Globalización y de la Exclusión. Madrid: Trotta, 1998. [Ética da 
Libertação na Idade da Globalização e da Exclusão. Trad. Jaime A. 
Clasen et al. Petrópolis: Vozes, 2000]. 


DUSSEL, Enrique. Derechos humanos y ética de la liberación. In: 
. Hacia una Filosofia Política Crítica. Bilbao: Desclée de 
Brouwer, 2001, p.145-157. 


HERRERA FLORES, Joaquín (Org,). El Vuelo del Anteo: derechos 
humanos y crítica de la razón liberal. Bilbao: Desclée de Brouwer, 2000. 


HINKELAMMERT, Franz J. El Sujeto y la Ley. Heredia, Costa Rica: 
Euna, 2003. 


KERSTINS, Wolfgang. Universalismo e Direitos Humanos. Trad. 
Peter Neumann et al. Porto Alegre: Edipucrs, 2003. 


SANTOS, Boaventura de Souza. A Gramática do Tempo: para uma 
nova cultura política. São Paulo: Cortez, 2006. 


SOUZA, Ricardo Timm de. Ética como Fundamento: uma introdução 
à ética contemporânea. São Leopoldo: Nova Harmonia, 2004. 
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12. Patrocínio de dois espectáculos “Planeta Maravilha” para 2000 crianças, a realizar 
pela Comissão Nacional dos Direitos da Criança; 


13. Dinamização de campos de férias com jovens, sobre a temática dos direitos 
humanos, incluindo a realização de jogos, conferências e acções interactivas; 


14. Divulgação dos princípios fundamentais do Direito Internacional Humanitário. 





Plano de Acção - Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos 10 


55 


VI. 


Acções a desenvolver junto das autarquias locais 


1. Envio de material de divulgação sobre a celebração da Década das Nações Unidas 
para a Educação em matéria de Direitos Humanos; 


2. Apoio na dinamização e patrocínio de actividades de âmbito local destinadas a 
assinalar diversas efemérides no âmbito dos direitos humanos; 


3. Apoio na organização de outros eventos destinados a incentivar a promoção dos 
direitos humanos; 


4. Definição de formas de colaboração com a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e as diferentes autarquias, tendo em vista à dinamização de futuras de 
acções de sensibilização em matéria de direitos humanos. 
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VII. 


Acções a desenvolver junto dos órgãos de comunicação social 


1. Divulgação dos instrumentos relativos à campanha publicitária multimédia 
promovida pela Comissão; 


2. Divulgação, junto dos órgãos de comunicação social interessados (rádio, televisão), 
do compacto de programas audiovisuais de curta duração relativos à DUDH produzido 
pela RTP; 


3. Difusão de material de divulgação, junto dos órgãos de comunicação social 
interessados (imprensa escrita, rádio, televisão, etc.), sobre a Década para a Educação 
em matéria de Direitos Humanos; 


4. Criação de um prémio anual para os melhores trabalhos realizados por profissionais 
da comunicação social, sobre temas relativos aos direitos humanos. 
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VII. 


Obras editadas pela Comissão, com o seu patrocínio ou colaboração 


1. Edição e distribuição do texto da Declaração Universal dos Direitos do Homem em 
diversas línguas minoritárias (nomeadamente para distribuição pelas diferentes minorias 
étnicas residentes em Portugal), pelo Gabinete de Documentação e Direito Comparado 
da Procuradoria-Geral da República; 


2. Edição de obra de carácter técnico-científico contendo a análise e comentário de 
cada um dos preceitos constitucionais que contenham direitos fundamentais e, bem 
assim, de todas as demais normas que integram os regimes constitucionais de direitos 
fundamentais, em geral, e de direitos, liberdades e garantias e direitos económicos, 
sociais e culturais, em especial; 


3. Edição do texto da Convenção Europeia de Direitos Humanos e da Carta dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas em Braille (para distribuição a invisuais), pelo 
Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República; 


4. Edição do texto da Convenção das Nações Unidas sobre os direitos da Criança em 
Braille (para distribuição a invisuais) —- Gabinete de Documentação e Direito Comparado 
da Procuradoria-Geral da República; 


5. Tradução e publicação de manuais de EDH de entre as seguintes sugestões: 


- ABC, Teaching Human Rights (Alto Comissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos); 


- First Steps: A Manual for Starting Human Rights Education (Amnistia 
Internacional): em vários volumes; em colaboração com a secção portuguesa; 


- Human Rigthts Here & Now (Human Rights USA); 


- Methodologies for human rights education (Richard Pierre Claude); 


6. Edição do Relatório português de aplicação da Declaração e Programa de Acção de 
Viena de 1993 (Evolução da situação dos direitos humanos em Portugal, 1993-1998) - 
Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República; 


7. Publicação de obra temática sobre o Racismo e a Intolerância (15 de Junho de 
1998) - Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da 
República; 


8. Compilação e subsequente edição de uma obra contendo as Convenções mais 
importantes do Conselho da Europa em diversos domínios - Gabinete de Documentação 
e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República; 


9. Produção de um vídeo e edição de uma brochura do Conselho da Europa contendo 
um “Guia prático de educação em matéria de direitos do homem” - Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República em 
colaboração com o Instituto de Inovação Educacional do Ministério da Educação; 
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10. Edição de uma brochura do Conselho da Europa relativa à actividade desta 
organização internacional em matéria de direitos humanos - Gabinete de Documentação 
e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República em colaboração com o Instituto 
de Inovação Educacional do Ministério da Educação; 


11. Tradução e edição do Manual de Aplicação da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, produzido pela UNICEF em 1998; 


12. Edição de uma brochura sobre o Comité Europeu para a Prevenção da Tortura do 
Conselho da Europa - Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria- 
Geral da República; 


13. Edição de uma obra contendo legislação portuguesa relativa à Convenção sobre os 
Direitos da Criança pela CIVITAS, Associação para a Defesa e Promoção dos Direitos 
dos Cidadãos; 


14. Elaboração de um estudo relativo aos progressos alcançados a nível legislativo nos 
últimos 10 anos para aplicação da Convenção sobre os Direitos da Criança, e desafios 
que ainda se colocam ao Estado português tendo em vista a plena aplicação da 
Convenção; 


15. Produção e distribuição gratuita de um CD-ROM multimedia, “Contra o Racismo 
para uma Europa Solidária “; 


16. Produção de um vídeo sobre “Direitos Humanos” por parte da Amnistia 
Internacional; 


17. Edição de uma brochura do Conselho da Europa sobre ONGs e Direitos Humanos; 
18. Edição de uma brochura do Conselho da Europa sobre a Carta Social Europeia; 


19. Edição de um manual do Conselho da Europa para a Formação das Forças 
Policiais; 


20. Edição de um Guia do Cidadão por parte do Fórum de Reflexão de ONG's, em 
colaboração com o Gabinete de Documentação e Direito Comparado. 


21. Edição de materiais adequados à problemática da educação em matéria de direitos 
humanos, no âmbito dos PALOP's e Timor Leste; 


22. Edição das Convenções de Genebra, seus Protocolos Adicionais, Convenção de 
Ottawa relativa à Proibição de Minas Antipessoais e do Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional; 


23. Tradução e edição de obra sobre o Direito Internacional Humanitário; 
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E 


24. Tradução e edição dos cinco volumes da obra “Professional Training Series” da 
autoria das Nações Unidas; 


25. Edição do Plano e Relatório de Actividades desenvolvidas no âmbito das 
Comemorações do 50º Aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
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p EL DÉCADA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO EM 
' Uma CM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS 
ds 


Plano de Acção * 


DECADA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO EM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS 


(a executar entre 1999 e 2004) 


Orçamento estimado: 130 milhões de escudos/ano 


LISBOA 
30 de Junho de 1999 





* A elaborar ao abrigo do nº12 da Resolução do Conselho de Ministros nº 47/98, de 14 de Abril, publicada no 
Diário da República nº 87, | Série B 


es 


— E» 
-— 


Nota introdutória 


Encontrando-nos na Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos 
Humanos, poderemos definir a educação em Direitos Humanos como o principal vector do 
trabalho da Comissão nos próximos anos. Nesta área, consideramos primordial a produção de 
materiais didácticos para a sua utilização por estudantes e outros destinatários, bem como a 
realização de acções de divulgação de Direitos Humanos, tais como seminários, fichas de 
trabalho, textos comentados e ilustrados, exposições de carácter itinerante, vídeos e peças 
teatrais, discos e actualização constante do site oficial da Comissão na Internet. Propomo-nos 
igualmente realizar, em cada ano abrangido por este Plano de Acção, um Congresso de 
Educação em matéria de Direitos Humanos. 


A Comissão continuará também a desenvolver a sua actividade no domínio das edições da 
legislação que afecta os direitos humanos, a qual julga de crucial valor estratégico. 


Pensamos que uma das áreas de interesse para a actuação da Comissão no período da 
Década será a da divulgação dos direitos humanos nos PALOP's e em Timor Leste, 
directamente ou através de acções junto das comunidades desses territórios, residentes em 
Portugal. Neste domínio, para além da previsão de deslocações àqueles territórios, prevêem-se 
ainda a organização de seminários ou conferências e a edição de materiais adequados às 
especificidades daquelas sociedades e das suas problemáticas. 


Uma nova forma de intervenção a explorar pela Comissão, durante a Década, será a de evoluir 
de um trabalho predominantemente de gabinete para uma actividade que se pretende de 
crescente aproximação das populações - alvo. Prevêem-se, assim, um conjunto de acções, 
principalmente junto das Escolas, que implicam a deslocação de pessoas habilitadas para 
realizar actividades de promoção, sensibilização e debate no âmbito dos direitos humanos. 


O Plano de Acção agora apresentado, baseado na descrição genérica das actividades a 
desenvolver durante o período abrangido pelo mesmo, será objecto, anualmente, de um plano 
executivo, no qual serão discriminadas e especificadas as acções a realizar naquele ano, bem 
como o seu orçamento respectivo. 
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I. Principais instrumentos de divulgação da Década das Nações Unidas para a 
Educação em matéria de Direitos Humanos 


1. Concepção e elaboração de uma campanha publicitária multimédia sobre a 
importância dos direitos humanos e da educação em matéria de direitos humanos (filme 
publicitário, imprensa escrita, spots radiofónicos); 


2. Elaboração de suportes gráficos complementares (outdoors, posters, folhetos, 
t-shirts, etc.); 


3. Elaboração de kits de documentação tendo em vista assegurar uma melhor 
divulgação dos Direitos Humanos e dos objectivos da Década das Nações Unidas para o 
Ensino em matéria de Direitos Humanos, para diferentes destinatários (órgãos de 
comunicação social, autarquias locais, escolas, etc.); 


4. Produção de vídeos relativos aos direitos humanos; 


5. Edição de diferentes obras relativas à DUDH, e outros textos de direitos humanos, 
contendo comentários às respectivas disposições; 


6. Criação e actualização de um site oficial para a Campanha Nacional a levar a cabo 
no âmbito da Década para o Ensino em matéria de Direitos Humanos 
(www.gddc.pt/dh/decadadh); 


7. Criação e actualização de um endereço de correio electrónico, no mesmo site, para 
troca de informações sobre a Década (decadadh(Dgddc.pt); 


8. Definição de outras formas de distribuição de instrumentos jurídicos internacionais e 
textos de doutrina em matéria de direitos humanos pelos potenciais interessados em o 
receber; 


9. Produção, edição e distribuição, em colaboração com a Radiotelevisão Portuguesa, 
do programa de televisão “Direitos Humanos” em livro e CD-ROM; 


10. Contacto e troca de experiências com Comissões análogas, instituídas para 
comemorar a Década noutros países; 


11. Publicação dos planos de acção e dos planos de execução da Comissão. 
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Acções a desenvolver junto dos órgãos de soberania, nomeadamente 
governamentais 


1. Dinamização, junto das entidades competentes, dos processos de ratificação de 
diversos instrumentos internacionais sobre direitos humanos ainda não ratificados pelo 
nosso país; 


2. Promoção da divulgação da Década das Nações Unidas para a Educação em 
matéria de Direitos Humanos junto dos diferentes serviços governamentais, tendo em 
vista uma maior sensibilização destes para as responsabilidades que dela derivam para o 
exercício da respectiva actividade; 


3. Promoção da articulação do Programa de comemorações com [iniciativas 
governamentais que o possam enriquecer ou assegurar-lhe uma maior divulgação; 


4. Elaboração de estudos sobre o sistema jurídico português e a protecção de direitos 
humanos; 


5. Elaboração de estudos sociológicos sobre a real protecção de direitos humanos em 
Portugal; 


6. Elaboração de estudos sobre os progressos alcançados e desafios existentes na 
protecção e promoção dos direitos da criança; 


7. Manutenção e desenvolvimento do diálogo permanente entre departamentos de 
Estado e representantes da sociedade civil (nomeadamente ONGs) no domínio da 
protecção dos direitos humanos e do seu progressivo aperfeiçoamento; 


8. Elaboração de Planos anuais sobre protecção de direitos humanos em Portugal, a 
efectuar em colaboração com as diferentes ONGs interessadas; 


9. Divulgação dos Programas de Actividades da Comissão Nacional junto dos 
restantes países da União Europeia; 


10. Criação de um prémio, no âmbito da Assembleia da República para o melhor 
trabalho publicado sobre a defesa dos direitos humanos, a conceder a partir de 1999 
inclusive; 


11. Lançamento de um concurso público, para a concepção de um monumento nacional 
evocativo dos direitos humanos e da sua Declaração Universal, a par de uma 
classificação toponímica a sugerir às Câmaras Municipais no âmbito das suas 
competências. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


5 - Sujeito, autonomia e moral 


Marconi Pequeno 


Introdução 


O que é o sujeito? Em que consiste o ser sujeito? Como se 
constitui o sujeito de direitos? Qual a natureza e a condição do sujeito 
de direitos humanos? Que lugar ocupa a autonomia da subjetividade no 
universo da moralidade? Finalmente, em que medida a noção de sujeito é 
necessária à determinação de sua autonomia no mundo moral? A resposta 
a tais questões se afiguram tão diversas quanto complexas. Nosso objetivo 
consiste em perscrutar algumas de suas formulações possíveis. 

A idéia de sujeito é um legado da filosofia moderna. Trata-se de 
uma das noções fundadoras do humanismo e de alguns dos principais 
valores do mundo ocidental. Embora encontremos referências às 
faculdades e disposições da subjetividade (razão, paixões, vontades, 
desejos) ao longo dos pensamentos antigo e medieval, é somente com 
René Descartes (1596-1650) que a noção de sujeito é constituída sob a 
égide de sua filosofia da consciência. O sujeito cartesiano emerge para 
a filosofia como um composto de alma e corpo (dualismo psicofísico), 
cuja atividade fundamental, o pensamento, edifica as bases de todo 
conhecimento possível. Com Descartes surge, pois, o sujeito cognoscente, 
cuja prerrogativa fundamental consiste no uso do intelecto que, enquanto 
faculdade da alma (res cogitans), se impõe como única via de acesso à 
verdade. De posse desse atributo superior, o homem torna-se capaz de 
compreender a constituição do seu corpo (res extensa) e apreender a 
realidade do mundo. O privilégio do pensamento tem como contraponto 


1 Para Descartes (2004), o fundamento de todo o conhecimento do real encontra-se no 
intelecto. O sujeito funda o conhecimento a partir dessa faculdade que lhe é superior: 
o pensamento. À razão destina-se não apenas a nos fazer aceder ao conhecimento, mas 
também a impedir que a alma se torne cativa de determinadas paixões. A função da 
alma é fazer prevalecer os pensamentos que lhe são próprios, a fim de que o julgamento 
racional possa balizar nossas vontades e, com isso, vencer as paixões que se mostram 
danosas à nossa existência. Acerca da emergência da idéia de sujeito no pensamento 
moderno, ver Gueroult (1992) e Kambouchner (1995). 


187 
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Realização de seminários, congressos e outras manifestações de divulgação dos 
direitos humanos 


1. Seminário, promovido pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, sobre 
“Contribuição da mulher para a efectiva aplicação dos Direitos Humanos”; 


2. Congresso anual sobre “Educação para os Direitos Humanos”; 


3. Congresso “Os Direitos Humanos no Século XXI”, a organizar pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros em conjunto com a Comissão, durante a Presidência portuguesa 
na União Europeia; 


4. Seminário sobre os Direitos Humanos dirigido aos PALOP's e Timor Leste; 


5. Realização de um conjunto de acções de formação profissional, pedindo a 
colaboração do Instituto Nacional de Administração (INA) e do Centro de Estudos e 
Formação Autárquica (CEFA), devendo ter como destinatários, entre outros, profissionais 
de saúde, militares e forças da PSP, PJ, GNR e SEF; 


6. Ciclo de conferências sobre “Os Direitos Humanos no Feminino”, promovido pela 
Associação Portuguesa de Mulheres Juristas; 


7. Ciclo de conferências sobre “O Ministério Público e os 50 anos da DUDH”; 


8. Ciclo de Conferências a dinamizar pela Provedoria de Justiça, junto das regiões 
interiores, bem como das Regiões Autónomas; 


9. Realização de acções com o objectivo de difundir o Ombudsman como orgão do 
Estado, defensor dos direitos humanos nos PALOPs; 


10. Exposição de fotografia sobre direitos humanos, promovida pela Assembleia da 
República; 


11. Exposições sobre a Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de 
Direitos Humanos nas bibliotecas do Instituto do Livro e da Leitura, promovida por este 
Instituto; 


12. Exposições de materiais ilustrativos utilizados nas diversas actividades de promoção 
e divulgação dos direitos humanos em Portugal; 


13. Apresentação de montras alusivas à Década das Nações Unidas para o Ensino em 
matéria de Direitos Humanos, com informação sobre as iniciativas em curso ou a realizar; 
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14. Preparação de uma exposição itinerante sobre direitos humanos, a gerir pelo IIE e 
pelas Direcções Regionais de Educação, envolvendo a criação de um grupo de trabalho 
para a elaboração dos painéis; 


15. Associação da Comissão Nacional às Comemorações sobre direito internacional 
humanitário, organizadas pelo Comité Internacional da Cruz Vermelha em Genebra. 
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IV. Acções a desenvolver junto dos estabelecimentos de ensino 


1. Divulgação dos principais textos internacionais em matéria de Direitos Humanos, 
acompanhados de referências bibliográficas, sites existentes com informação sobre 
direitos humanos, sugestões de actividades de exploração com alunos do ensino básico 
e secundário, artigos para professores sobre investigações em curso referentes a 
educação cívica, entrevistas com personalidades diversas; 


2. Elaboração de kits de formação sobre direitos da criança para professores e alunos 
do 1º Ciclo; 


3. Tradução e adaptação de um dossier pedagógico para o ensino dos Direitos da 
Criança dirigido a estudantes do Ensino Básico e Secundário, com textos dirigidos ao 
professor e aos alunos; 


4. Continuação de prémio para o melhor trabalho sobre direitos humanos, a atribuir no 
âmbito do concurso “O Público na escola”; 


5. Elaboração de um Kit sobre direitos humanos a distribuir por todas as escolas do 
país (15000), contendo nomeadamente: Manual “Todos os seres humanos”; Cartaz 
“Declaração Universal dos Direitos do Homem”; Cartaz “Convenção sobre os Direitos da 
Criança”; Lista de organizações de defesa dos direitos humanos; Lista de Livros sobre 
direitos humanos; Lista de filmes; “Introdução aos Direitos do Homem” (Terramar); “O 
Diário de Anne Frank”; “O Racismo explicado aos jovens” de Tahar Bem Jelloun (Prémio 
Unesco); Postal divulgando o endereço electrónico das páginas sobre direitos humanos 
v.g. da Comissão e do IIE; 


6. Envio de material de divulgação sobre Direitos Humanos e sobre a Década das 
Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos a diferentes 
estabelecimentos de ensino; 


7. Criação de fórum de discussão com estabelecimentos de ensino, via internet, sobre 
temas de direitos humanos e ligação de escolas a sites que abordem esta temática; 


8. Criação de um concurso de “Projectos de Acção Cívica”, no âmbito do Fórum dos 
Cidadãos - Administração, a realizar pelo Departamento do Ensino Secundário; 


9. Criação de um concurso para estudos/trabalho de investigação sobre os direitos 
humanos em Portugal, aberto a estudantes de licenciatura, mestrado e doutoramento; 


10. Realização de um concurso (textos e desenhos) sobre direitos humanos, incluindo 
publicação dos melhores trabalhos em livro, exposição itinerante e divulgação na internet, 


11. Envio para todas as escolas do manual de educação para os direitos humanos, 
“Todos os Seres Humanos”, editado pela UNESCO em colaboração com o Ministério da 
Educação; 





Plano de Acção - Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos 6 


555» 


12. Artigos sobre o contributo do desporto na promoção dos direitos humanos, a 
publicar numa separata do jornal “A Bola”, dedicada ao Desporto Escolar; 


13. Lançamento do Prémio Fair Play/Espírito Desportivo para os alunos participantes no 
Desporto Escolar; 


14. Distribuição de 100 videocassetes de desenhos animados do National Office do 
Canadá, com a versão portuguesa da Convenção dos Direitos da Criança, pelo 
Secretariado Entreculturas; 


15. Incentivo às escolas, através do Programa Nónio Século XXI, para o 
desenvolvimento de trabalhos no âmbito dos direitos humanos e cidadania (DAPP) e 
atribuição de um prémio aos melhores (dependente da obtenção de patrocínios); 


16. Concepção de videogramas que espelhem boas práticas pedagógicas sobre direitos 
humanos; 


17. Distribuição de T-shirts e material diverso (Álbum dos Direitos do Homem: 
calendários, etc.) sobre direitos humanos, pelo Secretariado Entreculturas; 


18. Acções genéricas de sensibilização para as escolas, envolvendo actividades ligadas 
à Educação em matéria de Direitos Humanos (EDH), quer no plano curricular, quer no 
âmbito de actividades extra-curriculares, através, nomeadamente, de: 


- documento oficial, distribuído através das Direcções Regionais de Educação 
(contendo em anexo a Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas 
que proclama a Década); 


- | campanha com posters e outro material; 
19. Recolha e divulgação de experiências de EDH: 


- através das Direcções Regionais de Educação; 
- pela criação de uma rede entre as escolas, para troca de experiências; 


- pela realização de um fórum para divulgar o projecto e incentivar novas 
escolas a aderir; 


- pela criação de uma “mochila dos direitos humanos” para circular pelas 
escolas, recolhendo novos trabalhos de professores e alunos; 


20. Realização de vários estudos sobre direitos humanos: textos sobre direitos 
humanos; recolha de actividades pedagógicas sobre direitos humanos; história dos 
direitos humanos em Portugal; pesquisa bibliográfica sobre direitos humanos em 
Português; 


21. Convite à organização de palestras e debates sobre a matéria, por parte de 
instituições universitárias e politécnicas, de forma a potenciar a realização de cursos de 
formação contínua sobre direitos humanos para professores do ensino básico e 
secundário, 
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23. Publicação de um número da Revista Inovação (IIE) sobre educação para os direitos 
humanos. 


24. Dinamização de Clubes de Direitos Humanos junto dos Estabelecimentos de Ensino; 


25. Publicação, no nº 49 da Revista Noesis (IE), de um cartaz sobre os Direitos e 
Deveres dos Alunos e de um dossier temático dedicado à influência do 25 de Abril na 
Educação; 


26. Publicação de “Os nossos Direitos Humanos”, pelo IIE, em colaboração com o 
Centro de Informação das Nações Unidas em Portugal; 


217. Actualização da Página sobre direitos humanos do IIE na internet, incluindo a 
criação da secção “Estante”, para divulgar livros sobre direitos humanos; 


28. Constituição de uma Task-forcee de direitos humanos para os diversos 
estabelecimentos de ensino composta por membros da Comissão ou peritos por esta 
nomeados. 
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V. Acções a desenvolver com a sociedade civil 


1. Lançamento de uma Campanha publicitária sobre a Década das Nações Unidas 
para a Educação em matéria de Direitos Humanos; 


2. Aprofundamento do Fórum de reflexão de ONGs sobre a situação dos direitos 
humanos em Portugal; 


3. Formação de uma equipa de divulgação e formação em matéria de direitos 
humanos, para desenvolver acções em Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe, constituída 
por três membros da Aministia Internacional e um da Civitas; 


4. Elaboração de um Protocolo de Colaboração com a Associação Nacional de 
Colectividades de Cultura e Recreio, com o objectivo de divulgar a temática dos direitos 
humanos; 


5. Aconselhamento, em matérias relacionadas com a Década das Nações Unidas para 
a Educação em matéria de Direitos Humanos, para as entidades que o solicitarem; 


6. Apoio a actividades desenvolvidas pela sociedade civil neste domínio (apoio no 
lançamento de iniciativas, participação de especialistas em matéria de direitos humanos, 
distribuição de material informativo, etc.); 


7. Convite à apresentação de sugestões, por parte da sociedade civil, para a 
celebração da Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos 
Humanos; 


8. Progressiva disponibilização, no site oficial da Comissão, dos relatórios 
apresentados por Portugal a diferentes órgãos de controlo da aplicação de instrumentos 
internacionais das Nações Unidas em matéria de direitos humanos; 


9. Produção de um documentário televisivo, relativo à evolução da temática dos 
direitos humanos em Portugal, assinalando os factos e tendências com maior significado, 
v.g., a abolição da pena de morte e da escravatura, a igualdade de homens e mulheres, o 
voto feminino, a separação entre o Estado e as confissões religiosas, as garantias da 
imprensa e da liberdade de expressão; 


10. Projecto "Côr: Combater o Racismo — Desafios para uma nova Justiça", o qual visa 
a recolha de legislação anti-racista e anti-discriminatória, em vigor no nosso país, e 
posterior avaliação da sua eficácia, com base na reacção dos destinatários respectivos; 


11. Festa de celebração dos direitos humanos dirigida a jovens, nas discotecas e bares 
de Alcântara, promovida pela Junta de Freguesia de Alcântara, com o apoio da Câmara 
Municipal de Oeiras e a colaboração dos Institutos de Ensino Superior da área de 
Alcântara; 
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12. Patrocínio de dois espectáculos “Planeta Maravilha” para 2000 crianças, a realizar 
pela Comissão Nacional dos Direitos da Criança; 


13. Dinamização de campos de férias com jovens, sobre a temática dos direitos 
humanos, incluindo a realização de jogos, conferências e acções interactivas; 


14. Divulgação dos princípios fundamentais do Direito Internacional Humanitário. 
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VI. 


Acções a desenvolver junto das autarquias locais 


1. Envio de material de divulgação sobre a celebração da Década das Nações Unidas 
para a Educação em matéria de Direitos Humanos; 


2. Apoio na dinamização e patrocínio de actividades de âmbito local destinadas a 
assinalar diversas efemérides no âmbito dos direitos humanos; 


3. Apoio na organização de outros eventos destinados a incentivar a promoção dos 
direitos humanos; 


4. Definição de formas de colaboração com a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e as diferentes autarquias, tendo em vista à dinamização de futuras de 
acções de sensibilização em matéria de direitos humanos. 
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VII. 


Acções a desenvolver junto dos órgãos de comunicação social 


1. Divulgação dos instrumentos relativos à campanha publicitária multimédia 
promovida pela Comissão; 


2. Divulgação, junto dos órgãos de comunicação social interessados (rádio, televisão), 
do compacto de programas audiovisuais de curta duração relativos à DUDH produzido 
pela RTP; 


3. Difusão de material de divulgação, junto dos órgãos de comunicação social 
interessados (imprensa escrita, rádio, televisão, etc.), sobre a Década para a Educação 
em matéria de Direitos Humanos; 


4. Criação de um prémio anual para os melhores trabalhos realizados por profissionais 
da comunicação social, sobre temas relativos aos direitos humanos. 
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VII. 


Obras editadas pela Comissão, com o seu patrocínio ou colaboração 


1. Edição e distribuição do texto da Declaração Universal dos Direitos do Homem em 
diversas línguas minoritárias (nomeadamente para distribuição pelas diferentes minorias 
étnicas residentes em Portugal), pelo Gabinete de Documentação e Direito Comparado 
da Procuradoria-Geral da República; 


2. Edição de obra de carácter técnico-científico contendo a análise e comentário de 
cada um dos preceitos constitucionais que contenham direitos fundamentais e, bem 
assim, de todas as demais normas que integram os regimes constitucionais de direitos 
fundamentais, em geral, e de direitos, liberdades e garantias e direitos económicos, 
sociais e culturais, em especial; 


3. Edição do texto da Convenção Europeia de Direitos Humanos e da Carta dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas em Braille (para distribuição a invisuais), pelo 
Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República; 


4. Edição do texto da Convenção das Nações Unidas sobre os direitos da Criança em 
Braille (para distribuição a invisuais) —- Gabinete de Documentação e Direito Comparado 
da Procuradoria-Geral da República; 


5. Tradução e publicação de manuais de EDH de entre as seguintes sugestões: 


- ABC, Teaching Human Rights (Alto Comissário das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos); 


- First Steps: A Manual for Starting Human Rights Education (Amnistia 
Internacional): em vários volumes; em colaboração com a secção portuguesa; 


- Human Rigthts Here & Now (Human Rights USA); 


- Methodologies for human rights education (Richard Pierre Claude); 


6. Edição do Relatório português de aplicação da Declaração e Programa de Acção de 
Viena de 1993 (Evolução da situação dos direitos humanos em Portugal, 1993-1998) - 
Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República; 


7. Publicação de obra temática sobre o Racismo e a Intolerância (15 de Junho de 
1998) - Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da 
República; 


8. Compilação e subsequente edição de uma obra contendo as Convenções mais 
importantes do Conselho da Europa em diversos domínios - Gabinete de Documentação 
e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República; 


9. Produção de um vídeo e edição de uma brochura do Conselho da Europa contendo 
um “Guia prático de educação em matéria de direitos do homem” - Gabinete de 
Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República em 
colaboração com o Instituto de Inovação Educacional do Ministério da Educação; 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


o menosprezo das paixões que animam a vida do indivíduo? O sujeito 
nasce, portanto, cindido em duas naturezas, dividido em matéria e espírito, 
deflacionado em suas sensações, enaltecido em sua razão. 

O sujeito cartesiano se apresenta, sobretudo, como um ser dotado 
de consciência e razão, instrumentos que lhe conferem a capacidade de 
conhecer o mundo e a si mesmo. Sua existência é deduzida do fato de ele 
pensar e constituir as bases de todo conhecimento possível (cogito, ergo 
sum). A subjetividade consciente realiza-se como atividade do entendimento 
e confere ao homem a capacidade de conhecer a si mesmo (sob a forma 
de reflexão) e as coisas que o circundam (mediante a apreensão do mundo 
exterior). À história do pensamento demonstra, porém, que, aos poucos, a 
noção de sujeito ampliará seus horizontes de revelação. 

À consciência cognoscente, que definia o sujeito apenas com 
base em sua relação com o objeto (mundo), será enriquecida em suas 
funções a partir do momento em que a subjetividade torna-se também 
reconhecida como fluxo de vivências corporais e mentais. À natureza 
do sujeito, constituída até então por pensamentos e intuições, serão 
acrescidos percepções, sentimentos e emoções. O sujeito, em sua tessitura 
psicológica, passa a ser representado sob a forma de eu.” O eu define 
o modo como percebemos, sentimos, intuímos, decidimos, escolhemos, 
imaginamos, tudo que se nos refere e nos afeta em nossa dimensão 
existencial. Esta consciência que vive sua interioridade (identidade do eu) 
e interage com o mundo, é também situada no espaço onde convivem 
outras consciências. O eu encontra aqui o seu correlato: o outro. Eis que 
a subjetividade transpõe o solipsismo que lhe confinava dentro dos limites 


2 Nas Meditações metafísicas, Descartes (2000) mostra que a sensação não é uma fonte 
confiável de conhecimento, pois apenas o entendimento pode captar o caráter variável 
das coisas e identificar as leis que nelas atuam. À liberdade é a essência da vontade e 
ser livre consiste em controlar ou combater a força deletéria de algumas inclinações 
passionais. Conviver com as paixões exige o concurso da sabedoria, pois é esta a única 
instância capaz de dosá-las e de refrear a desmesura que pode acompanhá-las. À sabedoria, 
segundo Descartes, consiste em suplantar as paixões cujo fim não visa o bem do corpo. 
Assim, o atributo superior do sujeito é sempre o entendimento, pois ele permite o acesso 
à verdade e a vitória contra as tentações do mundo sensível. 

3 À noção de eu envolve um conjunto de percepções relativas ao próprio sujeito, cujos 
elementos são constitutivos de sua identidade. O eu delineia, pois, os contornos e o 
alcance da realidade subjetiva do indivíduo, revelando, ainda, o conteúdo dos seus estados 
de consciência e de suas vivências particulares. Sobre as fontes do eu, ver Taylor (1997). 
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10. Edição de uma brochura do Conselho da Europa relativa à actividade desta 
organização internacional em matéria de direitos humanos - Gabinete de Documentação 
e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da República em colaboração com o Instituto 
de Inovação Educacional do Ministério da Educação; 


11. Tradução e edição do Manual de Aplicação da Convenção sobre os Direitos da 
Criança, produzido pela UNICEF em 1998; 


12. Edição de uma brochura sobre o Comité Europeu para a Prevenção da Tortura do 
Conselho da Europa - Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria- 
Geral da República; 


13. Edição de uma obra contendo legislação portuguesa relativa à Convenção sobre os 
Direitos da Criança pela CIVITAS, Associação para a Defesa e Promoção dos Direitos 
dos Cidadãos; 


14. Elaboração de um estudo relativo aos progressos alcançados a nível legislativo nos 
últimos 10 anos para aplicação da Convenção sobre os Direitos da Criança, e desafios 
que ainda se colocam ao Estado português tendo em vista a plena aplicação da 
Convenção; 


15. Produção e distribuição gratuita de um CD-ROM multimedia, “Contra o Racismo 
para uma Europa Solidária “; 


16. Produção de um vídeo sobre “Direitos Humanos” por parte da Amnistia 
Internacional; 


17. Edição de uma brochura do Conselho da Europa sobre ONGs e Direitos Humanos; 
18. Edição de uma brochura do Conselho da Europa sobre a Carta Social Europeia; 


19. Edição de um manual do Conselho da Europa para a Formação das Forças 
Policiais; 


20. Edição de um Guia do Cidadão por parte do Fórum de Reflexão de ONG's, em 
colaboração com o Gabinete de Documentação e Direito Comparado. 


21. Edição de materiais adequados à problemática da educação em matéria de direitos 
humanos, no âmbito dos PALOP's e Timor Leste; 


22. Edição das Convenções de Genebra, seus Protocolos Adicionais, Convenção de 
Ottawa relativa à Proibição de Minas Antipessoais e do Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional; 


23. Tradução e edição de obra sobre o Direito Internacional Humanitário; 





Plano de Acção - Década das Nações Unidas para a Educação em matéria de Direitos Humanos 14 
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24. Tradução e edição dos cinco volumes da obra “Professional Training Series” da 
autoria das Nações Unidas; 


25. Edição do Plano e Relatório de Actividades desenvolvidas no âmbito das 
Comemorações do 50º Aniversário da Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


do conhecimento e da pura identidade consigo mesma e acede ao seu 
novo palco de manifestação: o espaço da intersubjetividade. O ser-para- 
outro impõe à consciência uma nova modalidade de ser: aquele fundado 
no dever-ser, ou seja, na obrigação de reconhecer valores e seguir regras.* 

A idéia de sujeito adquire, com efeito, uma dimensão moral 
representada pela faculdade que lhe permite agir com liberdade, respeitar 
os direitos alheios e cumprir os deveres inerentes à vida em sociedade. 
A subjetividade passa a também se definir pelos padrões compartilhados 
de comportamento e pelas obrigações que contrai em sua existência com 
os outros.” Trata-se aqui do indivíduo capaz de viver em companhia dos 
demais, definir os rumos de sua própria história e, finalmente, deliberar, 
decidir ou escolher com base em regras, valores e princípios morais. 

Ora, sabemos que no campo da motal o sujeito nunca está só. 
Nesse universo, ele precisa adequar suas vontades e apetites às instâncias 
normativas vigentes no interior do seu grupo ou do meio social em que 
vive. Os padrões compartilhados de comportamento demonstram que o 
sujeito moral jamais pode ser governado pelo simples querer, razão pela 
qual ele encontrará no cumprimento do dever a própria condição de sua 
existência social. A moralidade diz algo acerca do caráter do sujeito, sem 
deixar de revelar os contornos de sua vida intersubjetiva, isto é, o modo 
como o eu interage com o outro. 

O sujeito se revela, portanto, como uma pessoa que existe no 
tempo e no espaço, dotada de pensamentos, percepções, sentimentos, 
desejos e motivações, cuja existência encontra na convivência com o 


4 O dever-ser diz respeito ao espaço da moralidade. Esta noção concerne à esfera dos 
valores, normas e princípios que orientam a ação do homem e definem seu comportamento 
mortal. Diferentemente do domínio do ser, esfera onde encontramos a realidade factual e 
a concretude do mundo, o universo do dever-ser é o locus primordial de manifestação da 
liberdade e da autonomia do indivíduo. Sobre a relação entre ser e dever-ser, ver Hume 
(2001) e Kant (1980). Os desdobramentos filosóficos dessa clivagem são tratados por 
Livet (1989). 

5 Sabemos que direito contém como correlato o dever, servindo-lhe não só de 
contraponto, mas também, em muitos casos, de sua própria condição de realização. Há, 
pois, que se levar em conta, como sugeria Ross (2003), não apenas as obrigações geradas 
pela instituição de direitos, mas, da mesma forma, o chamado dever prima facie, ou seja, 
aquela obrigação que se deve cumprir a menos que ela entre em conflito com um outro 
dever que lhe é superior. De qualquer forma, todo discurso sobre o direito deve ensejar 
também uma discussão sobre a obrigação de se lhe cumprir. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


outro as suas condições fundamentais de realização. Surge, nessa mesma 
perspectiva, a noção de pessoa humana, instância capaz de vontade livre 
e de responsabilidade. E ainda que comporte uma tessitura metafísica, 
a idéia de sujeito passa a também revelar uma realidade psicológica, 
existencial, moral e política. Eis o indivíduo-eu-sujeito-pessoa traduzido 
na multiplicidade de suas vozes. O sujeito, e o que ele passou a representar, 
delineiam o avanço daquilo que chamamamos civilização. O fato é que, 
sem a emergência do sujeito, não existiriam a ciência, a cultura, a política, 
a moral, tal como nós as conhecemos hoje. Por isso, a noção de sujeito 
constitui uma das bases de sustentação do humanismo ocidental. 

Assim, partindo da esfera cognoscente que prefigura a emergência 
do sujeito, assistimos o surgimento da dimensão psicológica do seu eu, 
e, por fim, chegamos à noção de sujeito-pessoa como ser moralmente 
determinado pelos horizontes culturais que emolduram o seu tempo. A 
essa consciência moral (pessoa) se alia uma outra dimensão não menos 
fundamental que irá definir o perfil do sujeito portador de direitos 
e deveres: o cidadão. O sujeito-cidadão é assim compreendido em sua 
relação com as leis e as esferas de poder, cuja principal base de operação 
encontra-se no âmbito da consciência política. Ademais, as consciências 
moral e política estão entrelaçadas pelas vivências do eu e pelos valores, 
leis e instituições que compõem a dimensão sociocultural do ser humano. 
Com efeito, o sujeito é definido por sua individualidade, mas também por 
suas interrelações e experiências compartilhadas. Trata-se, pois, de um ser 
cognitivo, reflexivo, passional, moral, político e social. Essa miríade de 
atributos e possibilidades nos permite compreender um outro aspecto de 
sua condição: o fato de ele orientar suas práticas cotidianas baseado em 
aparatos axiológicos representados por ordenamentos jurídicos e códigos 
morais, ou seja, O fato de ele ser também um sujeito de direitos. 


6 A idéia de que o sujeito existe na identidade da consciência e na apreensão imediata 
de si pelo exercício da reflexão não deixa de ser também objeto de uma crença. Afinal, 
por mais que tais atributos sejam evidentes ou possam ser comprovados, é discutível se 
isso nos permite atestar a superioridade axiológica (moral) do indivíduo-humano-sujeito 
sobre os demais seres vivos. Acerca da da relação entre indivíduo e sujeito, ver Elias 
(1994). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O sujeito de direitos 


Vimos que a idéia de sujeito não apenas designa nossa capacidade de 
pensar, agir e interagir no mundo físico e social, mas também revela nossa 
condição de portadores e beneficiários de direitos. Mas o que significa 
ter um direito e a que tipo de direito nos referimos ao afirmar nossa 
condição de sujeito de direitos? A idéia de direito possuí uma amplitude de 
sentidos. Sua significação tanto pode estar alicerçada na noção de natureza 
humana, fundamento de direitos inalienáveis (a liberdade, a propriedade, 
a segurança)”, quanto estar ligada à teoria do Estado ou da política (o 
direito enquanto ordenamento jurídico). No primeiro caso, o direito 
surge para efetivar e resguardar a humanidade do homem, isto é, aquilo 
que caracteriza a sua dignidade. Na segunda acepção, o direito, ao ser 
subsumido na norma estabelecida, é identificado com a forma específica 
da lei, definindo-se como instância reguladora da vida em sociedade. Esta 
diferença delimita as fronteiras do debate que opõe os jusnaturalistas aos 
positivistas em matéria de concepção do direito. 

O jusnaturalismo moderno compreende o homem como um 
sujeito detentor de direitos inatos e indispensáveis à realização de sua 
natureza moral Wolf, (1988), ou ainda como um ser que possui direitos 
(liberdade, igualdade) imanentes à sua espécie e constitutivos de sua 
condição natural. (LOCKE, 1978). A atribuição de direitos naturais 
ao indivíduo se inspira na idéia de que o homem é um ser autônomo e 
universal, capaz de interagir com o seu semelhante e de constituir as bases 
do seu próprio viver. O homem é, pois, concebido como um ente provido 
de sensibilidade e razão que segue as leis por ele instituídas e reconhece 
no outro as mesmas qualidades que definem a sua humanidade. (KANT, 


7 Embora a idéia de direito natural remonte à Antiguidade Clássica, sua formulação 
ganha mais nitidez e delineamento a partir do século XVII com o jusnaturalismo de 
Hobbes (1998) e Locke (1978), bem como pela célebre idéia de Rousseau (1985), para 
quem todos os homens nascem livres e iguais por natureza. À afirmação de que o homem 
goza de direitos naturais está também disseminada na obra de autores que estão longe de 
ser reputados como jusnaturalista, como é o caso de Kant e Hegel. 

8 À longa disputa teórica que opõe os jusnaturalistas aos positivistas do direito não será 
por nós exposta nesse texto. Porém, cabe-nos ressaltar a importância desse debate, cujos 
contornos e amplitude servem ainda hoje para balizar as discussões acerca da incorporação 
dos direitos fundamentais pela ordem jurídica do Estado e de sua exeguibilidade no 
âmbito das sociedades contemporâneas. Acerca do referido tema, ver Paine (1989). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


1980). À essa unicidade fundamental do ser humano são ainda adicionados 
alguns atributos e faculdades essenciais, como a tendência à sociabilidade, 
a consciência reflexiva, a autonomia da vontade, a capacidade de dominar 
os instintos e de instituir normas de conduta fundadas na razão. À tessitura 
ontológica que caracteriza sua natureza, delimita assim as características 
antropológicas desse novo indivíduo, agora alçado à condição de sujeito 
de direitos. 

Numa perspectiva inversa, os positivistas consideram que é tão- 
somente mediante sua inserção nos aparatos formais que os homens podem 
legalmente se afirmarem com detentores de direitos. Fora do ordenamento 
normativo oficialmente instituído, nenhum sujeito pode postular ou gozar 
de direitos. Reconhecendo a lei como instância de proteção e garantia 
de sua dignidade, o sujeito passa a ter também resguardado o campo de 
manifestação de sua liberdade e autonomia. O direito positivo é visto, pois, 
como norma, lei ou ordenamento cuja efetivação torna-se atribuição do 
Estado, enquanto expressão do poder político formalmente constituído 
e da vontade coletiva de seus membros. Apesar da incorporação e da 
codificação dos direitos subjetivos pelos aparatos formais que regulam 
a vida social, convém reconhecer que certas modalidades de direito se 
enraízam nas estruturas profundas da natureza e da existência humanas. 
Com efeito, há formas de expressão do direito que decorrem da necessidade 
de o sujeito arbitrar as disputas que nascem das necessidades, carências e 
interesses que marcam a sua existência com os outros homens no mesmo 
espaço vital. É nesse sentido que o direito, teoricamente, garante ao sujeito 
a possibilidade de resolver seus conflitos recorrendo à lei e não à violência 
da força. Ainda que certas modalidades de violência sejam legitimadas 
por leis, o direito tende a proteger os indivíduos mais vulneráveis e, com 
isso, impedir a prevalência dos interesses daqueles julgados mais fortes e 
poderosos. 

A definição do sujeito de direitos a partir de atributos ontológicos, 
psicológicos ou antropológicos não estálivre de críticas e controvérsias. Isso 


9 Em geral, o jusnaturalismo considera que o direito antecede a formação do Estado 
moderno já que ele é inato e constitutivo de cada ser humano (direito natural universal). 
O problema consiste na postulação do caráter atemporal e a-histórico desses direitos já 
que deixa de levar em conta as relações de poder, as transformações históricas e a cultura 
no interior da qual são forjados. Além do que, a vida em sociedade implica em limitação 
do exercício de certos direitos naturais, restringindo, com isso, seu raio de atuação e sua 
plena efetivação. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


porque tal categorização exclui os assim chamados seres infra-humanos ou 
proto-humanos (embriões, fetos), bem como aqueles indivíduos que não 
gozam das prerrogativas acima indicadas (como os pacientes terminais ou 
os portadores de anencefalia). Este problema, como sabemos, ocupa uma 
lugar de destaque nas discussões acerca do aborto e da eutanásia, sendo 
ainda objeto dos mais variados estudos em bioética e em biodireiro sobre 
o que, de fato, faz do sujeito uma pessoa detentora de direitos." 

À intenção de conferir ao homem o privilégio de gozar de direitos 
com base na idéia de uma propriedade natural ou de uma essência 
metafísica qualquer não deixa de suscitar problemas. Primeiramente 
porque se lança mão de um argumento naturalista (ou transcendente) 
para atestar uma pretensa superioridade do homem sobre os demais 
seres, quando se sabe que, por exemplo, as diferenças genotípicas entre 
os homens e seus ancestrais primatas são irrisórias. Em seguida, pelo fato 
de que os atributos que lhe são conferidos, nem sempre se revelam como 
propriedades exclusivas de sua natureza, mas, ao contrário, quase sempre 
resultam de sua luta para dela se afastar. Ademais, a noção de natureza não 
deixa de ser uma resposta metafísica ao problema ontológico a respeito da 
essencialidade do homem. Por isso, é difícil aceitar que a natureza, entidade 
abstrata e intangível, possa concretamente fundar, garantir e legitimar a 
idéia de igualdade entre os homens." 


10 Convém lembrar que a figura do sujeito de direitos está ligada à autonomia do sujeito 
e não à natureza do ser vivo. (SEVE, 1987). Por isso, quando designamos um ser humano 
de pessoa estamos nos referindo, em que pese a sua dimensão física, a algo de ordem 
incorpórea. O problema, todavia, não reside no fato de a pessoa humana recusar uma 
definição, mas sim no fato de que existem múltiplas definições possíveis, algumas das 
quais incompatíveis, para designá-la. A própria expressão “ser uma pessoa” pode revelar 
ambigúidades, haja vista que tanto pode implicar um fato real, quanto uma postulação ou 
mesmo um valor. Ainda sobre o conceito de pessoa, ver English (1978) e Hare (1996), 
11 Parece correto afirmar que, do ponto de vista filosófico, a noção de natureza possui 
uma teor metafísico já que o fenômeno que ela expressa, ultrapassa os limites de um 
conhecimento possível. Depois de designar, na aurora do pensamento grego, o mundo 
material da physis, a idéia de natureza passou também a representar o conjunto de 
elementos que fazem daquele ser, aquilo que ele é, isto é, a sua essência. No entanto, o 
que há de concreto e tangível, são os fatos, eventos, entes naturais, cujo estudo é objeto 
de inúmeras ciências e correntes filosóficas. À natureza, porém, é uma noção que passou 
a encontrar similitude com algumas categorias metafísicas, como ser, essência, Deus. 
Sobre os múltiplos aspectos da noção de natureza ao longo da tradição filosófica, ver 
Kesselring (1992). 
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Introduction 


Dans le cadre de la mise en ceuvre du projet d'introduction de 
Véducation à la paix dans les programmes d'enseignement scolaire au Niger, 
quatre missions conduites par Mrs Matoko, Kane et Guissé, ont été 
dépéchées par  VUNESCO à Niamey oú elles ont rencontré les Autorités 
Nationales, des représentants de la société civile qui coeuvrent dans la 
promotion de la paix, de la démocratie et des droits de Vhomme. 


Ces missions ont aussi rencontré des représentants du systéme des 
Nations Unies, et de la Coopération Danoise. 


- Le Niger qui, depuis lV'avênement de la démocratie a vu la création de 
plusieurs associations de défense des droits de Vhomme, a accueilli 
favorablement cette initiative de "UNESCO. PA 


C'est ainsi qu'en Avril 2001, un accord de coopération a été passé 
entre PUNESCO et le Gouvernement du Niger, relativement à ce projet qui se 
propose d'oeuvrer, à travers Péducation et la formation des citoyens dês leur 
jeune àge, à la consolidation de la paix, au renforcement de Punité nationale 
et de Vétat de droit. 


L'appui des Autorités nationales s'est aussi traduit par la signature 
d'un arrêté conjointement par les ministres en charge de Véducation en vue 
de la mise en place d'un comité d'experts chargés de la coordination et de la 
conduite des activités devant aboutir à la production d'un avant projet de 
Plan d'Action National d'éducation à la paix, à la non violence, aux droits de 
Vhomme et à la démocratie au Niger. 


Le présent document constitue le projet de Plan d'Action issu des 
travaux de validation de Vavant projet soumis à V'examen de ensemble des 
partenaires intervenant dans la promotion de la paix au Niger. 


Le Plan d'Action National d'éducation à la paix, à la non violence, aux 
droits de Vhomme et à la démocratie sera intégré dans le PAN/EPT aprês 
avoir été validé par le forum national EPT. 


I - Diagnostic : 
1. La Situation Internationale 


Si le troisiême millénaire se caractérise par des progrês scientifiques et 
technologiques , il n'en demeure pas moins que le défi majeur auquel le 
nouveau millénaire est confronté est la pauvreté et Pignorance dont la 
conséquence est le développement d'une culture de la guerre et de la 
violence. 


En effet, aucun continent n'est épargné et chaque continent a ses 
foyers de tension dont les causes sont Pinjustice, Pintolérance, Vexclusion, 
Panalphabétisme, lignorance et la xénophobie, les crises économiques et 
Vendettement chronique... Ces tensions souvent três vives dégénerent en 
conflits armés, en guerres civiles hypothéquant le développement 
économique et social des pays. 


Les guerres civiles, les conflits identitaires armés, les conflits 
politiques, les conflits inter et intra — communautaires sur fond de rivalités 
ethniques, d'incompréhens:on et de déficit de dialogue annihilent les efforts 
de développement des Etats. Or, la paix ne saurait être dissociée du 
développement, elle en est une des conditions essentielles car il ny a point 
de développement durable sans paix. 


Construire la paix suppose d'abord báâtir la paix dans Vesprit des 
hommes suivant la célêbre formule du poête américain ARCHIBALD MAC 
LEISH : « Les guerres prenant naissance dans Vesprit des hommes, c'est 
dans Iesprit des hommes que doivent être élevées les défenses de la paix », 
formule consacrant VActe constitutif de PUNESCO. 


Cette éducation à la paix est non seulement inscrite dans VActe 
constitutif de FUNESCO mais aussi elle ne trouve sa véritable expression 
qu'au lendemain de la guerre froide, pendant les années 80 quand la 
communauté internationale, à travers PONU et VUNESCO, a décidé 
d'entreprendre des actions pour cultiver la paix dans Vesprit des hommes 
afin de bátir un monde solidaire ou triomphent le droit, la justice, la paix 
entre les individus et entre les Etats. Parmi ces actions on peut retenir : 


e L'organisation d'un congrês international sur «la paix dans Vesprit des 
hommes » à Yamoussoukro en 1989. Le concept de culture de la paix a 
été formulé pour la premiére fois à ce congrês. Toutefois il prend ses 
racines dans [Vacte constitutif de "UNESCO qui stipule en son article 
premier : « Les guerres prenant naissance dans Vesprit des hommes, c'est 
dans lesprit des hommes que doivent être élevées les défenses de la 
paix »; 


La Charte africaine sur la participation populaire au développement en 
1990; 


La Déclaration sur la situation socioéconomique en Afrique et les 
changements fondamentaux qui se produisent dans le monde, 1990 ; 


la publication, en 1992, par B. Boutros-GHALI, de "Agenda de la Paix qui 
indique les défis que les Nations Unies et leurs institutions spécialisées 
ont à relever dans le domaine de la diplomatie préventive pour régler les 
conflits avant leur éclatement ainsi que ceux du rétablissement et de la 
consolidation de la pair aprês les conflits ; 


la Déclaration et la programme d'action de la Conférence mondiale sur les 
droits de l"homme, Vienne 1993 ; 


le plan d'action mondial sur Péducation aux droits de Vhomme et la 
démocratie, Montréal 1993 ; 


L'organisation du premier forum international sur la culture de la paix à 
San Salvador en 1995; 


Le plan d'action en vue de la décennie des Nations Unie pour Péducation 
dans le domaine des droits de "homme, (1995-2004) ; 


La cinquiême édition de la conférence panafricaine des Clubs UNESCO 
avec pour thême : «les Clubs UNESCO et la promotion de la culture de la 
paix » tenue à Niamey du 16 au 21 mars 1999 organisée par la Fédération 
Nigérienne des Associations, Centres et Clubs UNESCO (FNACU) en 
collaboration avec la Commission Nationale Nigérienne pour VUNESCO 
sous Pégide de PUNESCO ; 


La Déclaration de Niamey pour une culture de la paix et de la non 
violence, issue de la 5eme édition de la conférence panafricaine des Clubs 
UNESCO en mars 1999 ; 


La conférence panafricaine des femmes pour une culture de la paix en 
Tanzanie (Zanzibar) en mai 1999 ; 


La déclaration et le programme d'action pour une culture de droit de 
Vhomme et de la démocratie, adoptés le 13 Septembre 1999 lors de la 


53me session de l'Assemblée Générale des Nations Unies ; 


La Déclaration de Grand - Baie adopté par le Conférence ministérielle sur 
les droits de lhomme 1999 ; 


La Déclaration de Syrte, 1999 ; 


* L'Acte constitutif de "Union Africaine, 2000 ; 


* La proclamation de Pan 2000 année internationale de la culture de la 
paix ; 


* L'adoption du nouveau partenariat pour VAfrique NEPAD - 2001 ; 


e La proclamation de la décennie 2001-2010 en une décennie 
internationale de la promotion d'une culture de la paix et de la non 
violence au profit des enfants du monde. 


C'est surtout, la déclaration de VAssemblée Générale de PONU du 13 
septembre 1999 qui donne à la culture de la paix, sa définition la plus 
compléte. Selon cette définition : «la culture de la paix est "ensemble des 
valeurs, des attitudes , des traditions, des comportements et des modes de 
vie fondés notamment sur le respect de la vie, le rejet de la violence et la 
volonté de promouvoir et de pratiquer la non violence à travers Péducation, le 
dialogue et la coopération, 'engagement de régler pacifiquement les conflits, 
le respect de la promotion du droit au développement ainsi que Yégalité des 
droits et des chances pour les femmes et pour les hommes et des droits de 
chacun à la liberté d'expression, d'opinion et d'information, I'adhésion aux 
principes de liberté, de justice, de démocratie, de tolérance, de solidarité, de 
coopération, du pluralisme, la diversité culturelle, du dialogue et de la 
coopération à tous les niveaux de la société entre les nations. » 


Cependant, malgré ces dispositifs institutionnel et Juridique mis en 
place par la communauté internationale, aucun pays en Afrique n'est 
épargné par ces conflits qui dégénêrent souvent en conflit armés entre les 
Etats ou ente les individus à Vintéricur des Etats. 


2. La Situation nationale : 


En ce qui concerne le Niger, "implantation de la démocratie s'avére 
une tâche difficile du fait de certaines contraintes politiques, économiques et 
sociales. En effet, depuis Vavênement de la démocratie en Afrique, le Niger a 
connu de nombreux conflits qui ont freiné son développement au point 
d'immobiliser VEtat et créer les risques de sa partition. Il s'agit notamment : 


* Des conflits institutionnels et politiques ; 

" Des conflits identitaires armés ; 

* Des conflits économiques et sociaux ; 

* Des conflits inter et intra - communautaires. 


L'analyse du contexte national permet de mettre non seulement en 
exergue des éléments unificateurs et des mécanismes susceptibles 
d'entretenir une culture de la paix au Niger, mais aussi de faire Vétat des 
lieux en matiêre d'éducation à la paix, à la non violence, aux droits de 
lhomme et à la démocratie dans le systême éducatif formel, non formel et 
informel. C'est à partir de cette analyse contextuelle, des forces et des 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Apesar dessas controvérsias, a emergência do sujeito de direitos 
(subjectum juris) é, como vimos, um das mais importantes conquistas 
da modernidade. Com esta noção, também surgem alguns princípios 
fundamentais da vida social, como a definição do direito enquanto qualidade 
moral (qualitas moralis), o reconhecimento do estatuto próprio do sujeito 
de direitos e do seu papel na organização da sociedade, e, finalmente, a 
caracterização do sujeito como pessoa ou ser moral. 

O termo pessoa nos remete à idéia de um sujeito moral dotado 
de liberdade, responsabilidade e dignidade. Por isso, podemos falar 
em pessoa tanto no que refere à sua dimensão física, quanto moral. A 
questão do estatuto da pessoa envolve um problema de natureza ética, 
mas também jurídica, uma vez que tanto as pessoas físicas como as 
pessoas morais podem gozar de personalidade jurídica. Esta desígna a 
aptidão de uma pessoa a ser titular de direitos subjetivos e objetivos, bem 
como a se submeter a obrigações prescritas na forma da lei. A pessoa 
humana é também o sujeito central dos direitos humanos. O sujeito e, por 
conseguinte, a pessoa humana, terão agora um /ocus privilegiado de defesa, 
promoção e realização de sua dignidade: os direitos humanos. 


O sujeito e os direitos humanos 


Os direitos humanos, como vimos, estão alicerçados na idéia de 
dignidade. A questão sobre o que é a dignidade humana, suscita, sem dúvida, 
uma enormidade de problemas desafiadores. É comum designá-la como 
aquilo que define a essência da pessoa humana, ou o atributo que confere 
humanidade ao sujeito. Portanto, refere-se a uma qualidade intrinsecamente 
ligada à essência do homem, à sua humanidade fundamental, ou ainda, 
como indica Ricoeur (1985), trata-se daquilo que existe no ser humano pelo 
simples fato de ele ser humano. Este valor incondicional, incomensurável 
e inalienável, torna os homens idênticos em suas diferenças contingentes 
e iguais em suas desigualdades circunstanciais. Cada homem leva em si a 
forma inteira da condição humana, afirmava Montaigne (2000), a propósito 
desse elemento que nos define em nosso caráter próprio de ser. A idéia de 
dignidade deve, pois, instaurar uma nova forma de vida capaz de garantir 
a liberdade e a autonomia do sujeito.”? 


12 Segundo Kant (1980, p. 139)., todo ser humano é dotado de dignidade em virtude de sua 
natureza racional, ou seja, cada ser humano tem um valor primordial, independentemente 
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faiblesses du systême, que des objectifs et des besoins stratégiques seront 
identifiés et intégrés dans le plan d'action nationale. 


2.1. Les êéléments unificateurs : 


Sur le plan géographique, voire historique et culturel le pays dispose 
des atouts potentiels susceptibles de résorber ou d'attéênuer les éventuelles 
tensions au Niger : 


-  Pabsence d'obstacles naturels susceptibles de gêner la circulation 
des hommes et des idées du fleuve Niger au lac Tchad : 
- Pexistence de huit à dix groupes ethniques avec huit à dix langues 


parlées ; 

- la parenté à plaisanterie, fruit d'une longue cohabitation de 
populations ; 

- les fétes communautaires (cure salée, Guéréwel, Hotoungo, Bianou 
ETC: sujos 


- Porganisation de la «flamme de la paix». 


2.2. Le dispositif juridique : 


IH s'agit à la fois de la Constitution de 1999 mais aussi de Vensemble 
des pactes, conventions ou protocoles internationaux auxquels le Niger a 
souscrit et qui pour cela "engagent étroitement. En effet, la Constitution du 
9 aoút 1999, réaffirme Pattachement du Niger à la Déclaration universelle 
des droits de Vhomme et à la charte africaine des droits de "Thomme et des 
peuples. 


A cela, il faut ajouter la ratification par le Niger d'au moins deux 
pactes et quatre conventions internationaux au cours des dix derniêres 
années. Il s'agit : 


- du Pacte international relatif aux droits civils et politiques, adopté en 
1996 et entré en vigueur au Niger en 1986. 

- Du pacte international relatif aux droits sociaux, économiques et 
culturels, adopté en 1966 et entré en vigueur au Niger en 1986. 

- De la Convention sur les droits politiques de la femme, adoptée le 31 
Mars 1953 et ratifié par le Niger le 07 décembre 1964 ; 

- De la Convention sur lélimination de toutes les formes de 
discrimination raciale, adopté le 21 décembre 1965 et ratifié par le 
Niger le 27Avril 1967; 

- De la Convention sur les droits de Venfant adoptée le 20 novembre 
1989 et ratifié par le Niger le 06 Aoút 1990 ; 

- De la Convention contre la torture et autres peines ou traitements 
cruels, inhumains ou dégradants adoptée le 10 décembre 1984 et 
ratifiée par le Niger le 07 mai 1998; 


- De la Convention contre les discriminations à Végard de la femme, 
ratifiée par le Niger, le 13 Aoút 1999. 


S'agissant plus précisément de la Constitution du 09 Aoút 1999, elle 
consacre un titre spécial aux droits et devoirs des citoyens. Il s'agit du titre II 
qui comporte les droits civils et politiques, les droits sociaux, économiques et 
culturels et les droits relatifs à 'environnement. 


Au regard de ce qui précêde, il est assez manifeste que du point de 
vue théorique le dispositif juridique qui inclut en soi les instruments 
universels ratifiés par le Niger, fruit du récent processus de démocratisetion, 
offre le cadre normatif de protection des droits de !homme. Ce dispositif 
Juridique se voit renforcé par un autre dispositif qui est plutôt institutionnel 
et pour ce faire, se veut un mécanisme de mise ou d'application des textes 
ou instruments. 


2.3. Le Dispositif institutionnel : 


Il s“agit principalement des institutions nationales ou internationales 
dont la mission est de faire respecter les droits de "homme conformément 
aux instruments nationaux ou universels : 


- la Direction des droits de "homme : direction centrale au 
Ministére de la justice et des droits de Vhomme, créée en 1996 et 
qui a pour attributions principales de veiller à Vapplication 
effective des instruments juridiques nationaux et internationaux 
relatifs aux droits de Phomme ; de mettre en ocuvre des mesures 
visant la prévention des violations des droits de Vhomme et de 
proposer des solutions appropriées en cas de violation de ces 
droits; de dresser des rapports périodiques; de mener des 
actions de sensibilisation, d'information et d'éducation en 
matiére de droits de "homme. 


- La Commission Nationale des Droits de "Homme et des 
Libertés Fondamentales(CNDHL,). Créée le 29 décembre 1998, 
elle a pour missions essentielles d'enquêter sur les cas de 
violation des droits humains au Niger, d'examiner et de 
recommander aux pouvoirs publics, des textes protégeant les 
droits humains, d'organiser des séminaires et des colloques sur 
les droits humains. 

- La Cour suprême : elle se prononce sur les questions de droit 
pour vérifier si la loi a été respectée. 

- La cour Constitutionnelle : juridiction compétente pour statuer 
sur les questions constitutionnelles et électorales, elle interprête 
les dispositions de la Constitution et contrôle la régularité, la 
transparence et la sincérité du référendum, des élections 
présidentielles, législatives et locales. Elle peut être saisie 


exceptionnellement au cours d'un procês, lorsque lYune des 
partics déclare une loi non conforme à la constitution. 

- La Haute Cour de justice : elle est une juridiction politique 
compétente pour juger le Président de la République et les 
membres du gouvernement. 

- La Sociêté Civile: née à la faveur du processus de 
démocratisation, elle s'est três vite développée et a une 
composition plurielle et diversifiée. Ce sont les associations de 
défense et de promotion du droit et de la démocratie, les 
syndicats des travailleurs et d'étudiants, les organisations non 
gouvernementales, les associations de femmes, de jeunes, de 
journalistes, etc. Elle veille au respect des libertés 
fondamentales et VEtat de droit. 

- Entre les pouvoirs publics et la société civile, il faut noter les 
Comités nationaux qui ceuvrent inlassablement pour la 
promotion de la culture de la paix et du respect des droits 
de "homme. II s'agit, entre autres du Comité National de mise 
en ceuvre des Recommandations du Colloque international 
Armée et Démocratie en Afrique: Cas du Niger, du Comité 
National du Dialogue Social, du Comité de Récupération des 
Armes Illicites, du Comité ad hoc pour la Prévention et la 
Gestion des Conflits, le Haut Commissariat à la restauration de 
la Paix et à la Consolidation de PUnité Nationale, la Commission 
Nationale pour la Culture de la Paix 

- La Commission Africaine des Droits de "Homme et des 
Peuples: Créc en 1987 auprês de POrganisation pour PUnité 
Africaine et a pour mission de promouvoir les droits de Vhomme 
et des peuples et d'assurer leur protection en Afrique 
conformément aux dispositions de la Charte africaine des droits 
de Vhomme et des peuples. Le Niger a I'obligation de présenter 
des rapports périodiques sur Vétat de la mise en ceuvre de la 
Charte africaine ; les particuliers peuvent y envoyer des plaintes 
appelées communications. 

- La Commission des Droits de Homme des Nations Unies : 
créée par le Conseil Economique et Social des "O.N.U.en 1946, 
elle a pour missions d'enquêter sur les informations relatives 
aux violations sur les droits humains qu'elle reçoit, et de traiter 
les communications ou plaintes qui lui sont adressées à ce 
sujet; elle prépare des recommandations et des instruments 
internationaux relatifs aux droits de Vhomme. 


Ainsi se présentent sommairement les dispositifs juridique et 
institutionnel en matiére de protection et de promotion des droits de 
Yhomme, de la démocratie et de la culture de la paix. Au regard de ce 
tableau il ny a pas de doute que le Niger dispose d'atouts juridiques et 
institutionnels pouvant garantir la paix, les droits de lVhomme et la 
démocratie. Mais au delà de ces dispositifs, qu'en est-il de la réalité ? 


La réalité sociale, politique et culturelle montre tout le paradoxe entre 
les dispositifs juridique et institutionnel três favorables à la promotion et à la 
protection des droits de Vhomme, de la démocratie, de la culture de la paix 
au Niger d'une part et la récurrence de certaines violences voire la 
persistance de certains conflits que le Niger a connus au cours de ces dix 
derniêres années d'autre part. 


Ces types de conflits entrainent des atteintes graves à la vie, à 
Vintégrité physique, à la dignité humaine, à la paix sociale. 


En effet, entre citoyens, et cela dans toute société, il y a souvent des 
violations dues aux relations sociales conflictuelles que le respect de la rêgle 
du droit doit permettre de résoudre sinon de réguler. Mais le cas de figure le 
plus préoccupant, qui hélas n'épargne aucune région du Niger, est celui 
intervenant entre communautés . Le drame de TODA intervenu à Maradi, au 
moment même ou se déroulaient les Assises de la Conférence Nationale 
Souveraine en 1991, reste encore aujourd'hui gravée dans la mémoire des 
Nigériens. Dans arrondissement de Gaya, le village de Kaoura N'Débé a été 
victime en Aoút 2000 d'une attaque par des sédentaires voisins, attaque qui 
a fait plusieurs morts. En 2001, les conflits inter-communautaires ont 
encore occasionné des pertes en vies humaines dans les régions de Gaya, 
Boboye, Mayahi, Matameye,Téra, Ouallam, etc. 


Ces conflits entre communautés résultent essentiellement de la 
dégradation de [environnement, sa mauvaise gestion, le poids 
démographique en augmentation pour un espace agricole et pastorale 
insuffisant, Pesprit partisan et Vinterventionnisme des  autorités 
coutumiêres, politiques, administratives et judiciaires avec son corollaire, la 
remise en cause fréquente des décisions de justice. 


Dans ces conditions, les personnes ou les communautés en conflit 
préférent se faire justice elle-même. Ainsi, en lieu et place de la régle de 
droit, du principe de la tolérance et du respect de la dignité humaine, les 
communautés recourent à leurs armes pour régler les différends. 


Quant aux conflits sociaux et politiques leurs causes résultent 
essentiellement du refus du compromis et du consensus, du refus de 
Valternance démocratique, du non respect des textes fondamentaux, du non 
respect des accords passés entre les parties, du déficit de dialogue et de 
culture démocratique des acteurs civils, militaires et politiques, de la crise 
économique et de Vendettement... Cette situation conflictuelle, montre qu'en 
dépit des dispositifs juridiques et institutionnels, les acteurs sociaux et 
politiques n'ont pas intégré les valeurs de la tolérance politique, de la paix et 
du respect des droits de "homme, dans les moeurs sociales et politiques. 
Autrement dit la culture politique démocratique n'a pas suivi le processus ; 
ce qui fonde la nécessité d'une éducation à la paix, à la tolérance et aux 
droits de Vhomme dans les moecurs sociales et politique. 


2.4. L'Education à la paix, à la non violence, aux droits de 
Phomme et à la dº:iozratie dans le systême formel, non - 
formel et informel au Niger : état des lieux 


2.4.1. Le Systême éducatif formel 


Même si Penseignement au Niger se fixe pour, entre autres finalités et 
objectifs de cultiver les vertus qui fondent une société moderne et 
démocratique, les thêmes qui concourent à la culture de la paix, à la non 
violence, aux droits de Vhomme et à la démocratie n'apparaissent que de 
façon diffuse dans les programmes. 


Cet enseignement qui pourtant se traduit en terme de comportements 
n'est malheureusement dispensé qu'en éléments de connaissances 
théoriques. Pire, 'éducation civique et morale qui propose le plus de thêmes 
sur la culture de la paix en vue de [insertion harmonieuse des jeunes dans 
la société pour en faire des citoyens pleinement responsables, épris de paix 
et de liberté, pétris de tolérance et de justice, est négligée comme discipline 
d'enseignement pour plusieurs raisons: le manque de formation des 
enseignants, "absence de documentation, la non évaluation de la discipline 
etc. .... Or, cest seulement en terme de comportements que les notions 
acquises à I'école peuvent façonner Véleve et Vaider à agir positivement dans 
la vie en société. 


Et pourtant, la loi 98-12 du le Juin 1998 portant orientation du 
Systême éducatif assigne à celui-ci les objectifs suivants : 


« 

* A enseigner au citoyen les principes de la démocratie, le sens du 
patriotisme, de lPunité nationale africaine et les valeurs de civilisation 
universelle ; 


e A développer en chaque individu Vesprit de solidarité, de justice, de 
tolérance et de paix. » (Chapitre III, Article 15). 


2.4.2. Le systêéme éducatif non formel 

Quant au systême non formel les investigations menées à la Direction de 
VAlphabétisation et de la Formation des Adultes (DAFA) montrent que les 
préoccupations relatives à ''éducation à la paix ne sont pas prises en compte 


dans les programmes. 


Cependant, dans les écoles coraniques rénovées il est essentiellement 
dispensé un enseignement de la morale. 


2.4.3. Le systême éducatif informel 


En tant que structure locale et de proximité proche des populations, le 
systême informel, notamment à travers la société civile, les médias joue un 
rôle déterminant dans Vapaisement, le déclenchement ou Vaggravation des 
conflits. Il joue aussi un rôle important dans le processus d'éducation, de 
formation, d'information et de sensibilisation en matiêre de paix, de non 
violence, de droits de "homme et de démocratie. 


En effet, ces structures bénéficient d'une grande capacité de 
mobilisation et de sensibilisation parce qu'elles touchent directement les 
populations. 


Cependant, Vinsuffisance notoire à laquelle le systême informel est 
confronté c'est à la fois la méthodologie d'introduction de ces valeurs et les 
outils pédagogiques adéquats pour une meilleure communication. 


A Vinstar de Vanalyse sur la situation nationale, l'analyse de V'état des 
licux en matiêre d'éducation à la paix, à la non violence, aux droits de 
Vhomme et à la démocratie dans les différents systêmes montre Vinsuffisance 
des contenus des programmes dans le systême formel et la quasi inexistence 
de ces programmes dans les systêmes non formel et informel d'oú la 
nécessité de ce type de formation à tous les niveaux. 


Or, la transformation des mentalités, le changement des 
comportements, Vacquisition d'une culture de la paix s'obtiennent par 
Véducation dont la finalité est la formation du. meilleur citoyen. Cette 
éducation doit se faire non seulement à partir de Pintroduction dans les 
programmes d'éducation et de formation, à tous les niveaux, des notions 
relatives à la paix, à la non violence, aux droits de Vhomme et à la 
démocratie mais aussi et surtout tenir compte de la synergie et du feed-back 
permanent entre les trois principaux acteurs : Vécole, la famille, la société, 
d'oú limpérieuse nécessité de prendre en compte les trois systémes 
d'éducation formel, non formel et informel et de formuler des objectifs clairs 
à partir de cette analyse contextuelle. 


II. Objectifs 
* Objectif général 
L'objectif général visé est de promouvoir les valeurs liées à la 
démocratie, aux droits de "homme, à la non-violence et à la paix dans les 
systêmes d'éducation formelle, non formelle et dans Péducation informelle. 
% Objectifs spécifiques 
D'une maniére spécifique, il s'agira de : 
1) Former les formateurs ; 
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2) 
3) 
4) 


Eduquer les apprenants ; 

Concevoir des supports pédagogiques ; 

Sensibiliser et informer les autres acteurs tels que les leaders d'opinions, 
les forces de défense et de sécurité. 


Des actions ont été retenues en fonction de chaque objectif spécifique. 


II. Actions : 


1) 


Rd 


Actions au niveau de !objectif spécifique n'º1 : 


“« formation des encadreurs des écoles normales supérieures ; 

“= formation des directeurs régionaux et inspecteurs d'enseignement ; 

= formation des conseillers pédagogiques ; 

= formation des encadreurs des écoles normales ; 

= formation des enseignants (y compris des alphabétiseurs, le personnel 
des différents ministéres) ; 

= formation des responsables des radios communautaires, journalistes, 
parents d'éléves, leaders d'opinions ; 

= suivi et évaluation des formateurs. 


Actions au niveau de I'objectif spécifique nº2 


Education des scolarisés, des descolarisés et des non scolarisés ; 
A Vendroit des stagiaires. 


Actions au niveau de Iobjectif spécifique nº3 


Elaboration des curricula ; 

Elaboration des modules de formation ; 

Elaboration des guides de V'enseignant et des formateurs dans le formel, 
le non formel et Pinformel ; 

Elaboration des manuels didactiques. 


Actions au niveau de !'objectif spécifique nº4 


Atelier et campagne de sensibilisation ; 

Implantations des radios communautaires 

Création des supports de sensibilisation (audio-visuel, spectacle 
artistique, culturel), compétitions sportives. 


IV. Stratégies de mise en euvre 


9) 


q 


Mécanismes institutionnels 


1) La mise en place d'un comité technique de suivi de Véducation à la 
paix, à la non violence, à la démocratie et aux droits de Vhomme 
dans les systêmes éducatifs formel et non formel et dans 
Véducation informelle. Le comité technique de suivi sera composé : 
o du responsable de la coordination nationale EPT R 
o d'un représentant du secrétariat exécutif de la commission 

nationale pour PUNESCO ; 

o de quatre représentants des différents ordres et types 

d'enseignement ; 

o de quatre représentants des ONG et associations intervenant 
dans le domaine de la paix, de la démocratie et des droits de 
Vhomme ; 
de deux spécialistes en suivi/évaluation ; 
d'un représentant par centrale syndicale ; 
d'un représentant du Ministêre des Finances E 
de deux représentants des forces de défense et de sécurité. 


o ooo 


Le comité de suivi aura pour missions : 


* la planification, la supervision des activités relatives à Véducation à 
la paix ; 

* le suivi et Pévaluation périodique de Venseignement de Véducation à 
la paix ; 

e Vélaboration des cahiers de charge techniques et pédagogiques 
pour la rédaction des manuels et guides, des modules de formation, 
du guide méthodologique et du livre de référence ; 

* la planification et Vorganisation des activités de sensibilisation des 
leaders d'opinions et des communautés à la base ; 

* Pappui aux activités relatives à Véducation à la paix dans les 
établissements. 


Le secrétariat exécutif de la commission nationale pour VUNESCO 
assure la coordination du comité technique de suivi. 


11) la mise en place d'une commission technique chargée de 
Vélaboration des curricula d'éducation à la paix. Elle sera composée 
de : 


- trois représentants du préscolaire et du cycle de base 1 
(un inspecteur et deux enseignants) ; 

- trois représentants du cycle de base 2 (un inspecteur 
disciplinaire en histoire et deux professeurs d'histoire du 
cycle de base 2 et de l'enseignement moyen) ; 

- trois représentants de Véducation non  formelle 
(alphabétisation, centres de formation en développement 
communautaire et écoles coraniques rénovées) ; 

- trois représentants de PENS (un psychopédagogue, un 
historien et un sociologue) ; 

- un spécialiste en développement des curricula ; 


Cette 


iii) 


iv) 


- quatre représentants des ONG et associations 
intervenant dans le domaine. 


commission aura pour missions : 


- Vélaboration des curricula d'éducation à la paix à soumettre aux 
commissions techniques nationales d'élaboration des curricula du 
préscolaire, du cycle de base 1 et 2 et du non formel ; 

- la définition d'une stratégie de prise en charge de Véducation à la 
paix dans les curricula du préscolaire, des cycles de base 1 et 2 et 
dans les programmes d'alphabétisation de formation des adultes ; 

- Vélaboration des modules de formation pour les EN et VENS ainsi 
que le livre de référence et le guide méthodologique. 


la mise en place d'un dispositif de formation à effet démultiplicateur 
à travers les cellules d'animation pédagogique (CAPED), les unités 
pédagogiques (UP) et les opérateurs privés pour le non formel et 
Pinformel ; 


Pimplication de la société civile notamment dans les activités 
d'information, d'éducation et de communication ; 


le développement d'un partenariat entre PEtat, la société civile et les 
partenaires techniques et financiers dans le cadre de la mise en 
coeuvre du projet. 


2) Stratégies d'intêgration et  méthodologie d'introduction de 


Péducation à la paix, à la non violence de la dêmocratie et aux droits 
de "homme dans les trois systêmes d'éducation 


ii) 


lil) 


élaboration de nouveaux curricula d'éducation civique et morale (ECM) 
intégrant la dimension paix au préscolaire et aux cycles de base 1 et 2. 
L'option retenue est de faire de PECM, la principale discipline d'accueil 
de I'éducation à la paix. Un des principaux avantages de cette option 
est d'assurer la cohérence interne des contenus et méthodologies de ce 
domaine d'étude ; 


intégration des concepts, contenus et méthodologies spécifiques à 
Véducation à la paix, dans les disciplines hôtes des programmes des 
cycles de base 1 et 2. Plusieurs disciplines des programmes en vigueur 
peuvent offrir 'opportunité de Venseignement de V'éducation à la paix. 
Il s'agit notamment des langues, de Vhistoire, de la géographie, des 
sciences de la vie et de la terre, etc. Les commissions d'élaboration des 
curricula devront identifier ces disciplines et les points d'insertion 
appropriés ; 


élaboration de modules d'éducation à la paix pour Péducation non 
formelle et informelle. Ces modules seront traduits en langues 
nationales, en Ajami et en arabe et serviront de supports pour la 


vi) 


vii) 


viii) 


ix) 


x.) 


formation dans les CFDC, les centres d'alphabétisation et les écoles 
coraniques ; 

conception coutils pédagogiques | pour Penseignement et 
!'apprentissage de Péducation à la paix. Il est prévu Vélaboration de 
manuels pour les élêves, de guides pédagogiques pour les enseignants 
ainsi qu'un livre de référence et un guide méthodologique ; 


formation des encadreurs et enseignants aux concepts, contenus et 
méthodologies de Péducation à la paix. L'option choisie est d'élaborer 
des modules de formation à Pintention des encadreurs (inspecteurs et 
conseillers pédagogiques). Ceux-ci à leur tour seront chargés de 
démultiplier la formation aux niveaux des enseignants à travers les 
CAPED et UP; 


intégration de 1” éducation à la paix, dans les programmes de 
formation initiale des enseignants dans les Ecoles Normales (EN), les 
Centres de Formation des Cadres de I'Alphabétisation (CFCA) et à 
VEcole Normale Supérieure (ENS); 


expérimentation de la démocratie à [école dans quatre vingt 
établissements des cycles de base 1 et 2. Les discours moralisateurs et 
les professions de foi ne peuvent favoriser la promotion et la pratique 
des valeurs de démocratie, de droits de Vhomme et de paix. Il faut 
aménager dans les écoles des espaces de liberté pour permettre aux 
Jeunes d'expérimenter Pexercice de la citoyenneté, la responsabilité et 
le pouvoir. La communauté scolaire doit favoriser des expériences 
nouvelles de participation, de convivialité et de dialogue. Ainsi, il sera 
expérimenté dans ces établissements, des chartes d'école, des 
parlements d'élêves et des gouvernements d'écoles. Ces établissements 
seront de véritables laboratoires d'exercice de la démocratie, des droits 
de Phomme et de la paix. L'expérience sera évaluée et étendue 
progressivement à tous les établissements des cycles de base let 2; 


Organisation de campagnes de sensibilisation en faveur de la paix: 
des campagnes annuelles seront organisées à Voccasion de la 
célébration des journées de la Concorde (24 avril), de la paix 
(septembre), des droits de Venfant (juin) et de la femme (mars) etc. Les 
activités de sensibilisation se feront à travers les médias (spots 
publicitaires, animations culturelles, etc.). Des concours interscolaires 
et des compétitions sportives et scolaires seront organisés autour des 
thêmes relatifs à la paix, de démocratie et de droits de lhomme à 
Poccasion de la journée de la Concorde ; 


Elaboration des programmes de communication avec les médias et la 
société civile ; 


Introduction des concepts relatifs à la paix, à la démocratie, aux 
droits de Phomme dans les programmes d'éducation du systême 
informel. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Não obstante a utilidade desta noção, convém reconhecer a 
dificuldade de se fornecer uma definição ampla, satisfatória e inquestionável 
acerca do que vem a ser dignidade humana. É certo que ninguém precisa 
saber definir dignidade humana para reconhecer que ela existe como uma 
qualidade inata do sujeito, nem, tampouco, é preciso compreender o seu 
significado para respeitar o ser humano ou defender aqueles que têm 
sua condição negada e sua natureza ultrajada. Decerto que, em relação à 
dignidade, poderíamos dizer, à moda de Santo Agostinho, que sabemos 
que ela existe, ainda que não saibamos explicá-la. O problema surge 
quando transferimos essa categoria para além das fronteiras humanas, ou 
seja, quando indagamos se é também cabível postular ou conferir uma 
dignidade às plantas, aos outros animais, como querem certos militantes 
ambientalistas. Assim, apesar de tal noção se referir originalmente ao 
homem, há quem tente também conferir estatuto de ser existente dotado 
de dignidade às espécies dos reinos animal, vegetal ou mesmo mineral. 
Não obstante os embates gerados pela proposta de extensão desse atributo 
aos demais seres, cabe-nos reconhecer o caráter fundamentalmente 
antropocêntrico assumido pelo seu sentido. 

É evidente que a resposta ao que seja a essência ou a humanidade 
do homem, pode nos enredar nas malhas da metafísica, tornando ainda 
mais obscuro e intangível a instância fundadora dos seus direitos. Todavia, 
por mais que se evidencie o caráter difuso, intransparente e impreciso da 
noção de dignidade, convém reconhecer que a mesma se oferece como 
uma inestimável idéia regulativa destinada a orientar o agir, o sentir e o 
pensar do homem em suas interações sociais. Agir, sentir e pensar que não 


de seu caráter individual ou de sua posição social. Eis por que o homem é tomado como 
um fim em si mesmo. Esta idéia é anunciada na segunda fórmula do imperativo categórico 
que manda que cada sujeito “jamais se trate a sim mesmo ou aos outros simplesmente 
como meio, mas sempre simultaneamente como fins em si”. À respeito do conceito de 
dignidade e de sua importância para os direitos humanos, ver Tugendhat (1977) e Villey 
(1994). 


13 O conceito de dignidade ocupa também um lugar fundamental no direito positivo 
e internacional, se fazendo também representar nos textos relativos à bioética e ao 
biodireito. Podemos também notar a presença dessa noção na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948) a qual dispõe, em seu primeiro artigo, que “todos os homens 
nascem livres e iguais em dignidade”. É evidente que tal princípio não pode servir como 
um imperativo aplicável a todos os casos que envolvem a proteção e garantia dos direitos 
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3) Stratégies d'intéêgration du PAN dans le plan EPT 


LEducation Pour Tous (EPT) est définie comme un processus par 
lequel, les individus doivent acquérir des connaissances, des valeurs et des 
compétences répondant à leurs aspirations, à leurs besoins propres et aux 
besoins de la société dans le sens le plus large et le plus riche du terme. 
Tous les objectifs de "éducation pour tous (EPT) concourent à la réalisation 
du droit à Péducation : Jaccês à Véducation, la qualité de Véducation, la 
gestion de Véducation. Il nºy a donc pas de différence fondamentale entre les 
plans décennaux de Véducation (PDDE au Niger) et le Plan EPT. 


Le Plan EPT complête le plan décennal de "Education (PDDE au Niger) 
quand à sa durée (il est de 15 ans au lieu de 10 ans) et à deux de ses 
objectifs qui prennent clairement en compte Véducation à la paix, à la non 
violence, aux droits de lhomme et à la démocratie. Il s'agit de Iobjectif 
numéro trois de PEPT qui met [Paccent sur «Péducation à Vacquisition de 
connaissances et de compétences nécessaires dans la vie courante » et 
Pobjectif numéro six qui concerne la qualité de Péducation. Mieux, laspect 
relatif, à Véducation à la paix est expliqué dans les stratégies du cadre 
d'action : Paragraphe 58 «Les écoles devraient être respectées et protégées 
comme des sanctuaires et des zones de paix. Les programmes d'éducation 
devraient être conçus de maniêre à promouvoir le plein épanouissement de 
la personnalité humaine et à renforcer le respect des droits de "homme et 
des lhibertés fondamentales (article 26 de la Déclaration universelle des 
droits de [Phomme). Ces programmes  devraient  encourager la. 
compréhension, la tolérance et Pamitié entre toutes les nations et tous les 
groupes ethniques et religieux; ils devraient être attentifs à lidentité 
culturelle et linguistique et respectueux de la diversité; et également 
renforcer la culture de la paix. L'éducation devrait mettre en valeur non 
seulement des compétences telles que la prévention et le rêglement pacifique 
des conflits, mais aussi des valeurs sociales et éthiques». 


Donc, il s'agit de compléter le plan décennal de Iéducation en y 
intégrant le plan d'action national sur Véducation à la paix, à la non 
violence, aux droits de Vhomme et à la démocratie. Cette intégration doit se 
faire de façon harmonieuse en tenant compte de tous les systêmes 
d'éducation formel, non formel et informel, de la révision des curricula, de la 
formation des formateurs, du développement des matériels didactiques, du 
budget ou tout autre élément pertinent. Cette harmonisation doit permettre 
d'avoir une cohérence entre les deux plans (le PAN et le plan PDDE). 


Ainsi, la stratégie d'intégration et de mise en oeuvre du PAN pourrait se 
faire autour de trois cas de figure : 


Cas nº1: L'Education à la paix, à la non violence, aux droits de Vhomme et 
à la démocratie, une composante de VEPT. 
Dans ce cas il est possible de mettre en place une coordination 
nationale de PEPT ayant sous sa tutelle un comité technique de 


Véducation à la paix, à la non violence, aux droits de Vhomme et 
à la démocratie. Ce comité doit être multisectoriel (ministêres 
techniques, ONGs, Associations, société civile ...). Il aurait pour 
tâche la mise en ceuvre du PAN éducation à la paix. Cependant, 
le fait que ce comité technique soit sous la tutelle de la 
coordination nationale EPT limiterait sa capacité d'action par 
rapport à certains de ses aspects spécifiques qui ne seraient pas 
pris en compte par PEPT d'oú Iun de ses inconvénients. 
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Cas nº2: 
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Dans ce cas de figure on considêre que PVéducation à la paix est 
un programme national à part entiêre doté d'un organe 
autonome et rattaché à un ministére technique il sera alors 
chargé d'exécuter toutes les actions du programme Education à 
la paix et ne rendra compte qu'au ministére technique auquel il 
est rattaché. L'inconvénient que présente ce 2ême cas est 
Vabsence de coordination voire de synergie entre le programme 
national d'éducation à la paix et le Plan EPT alors que les deux 
plans ont des points en commun. 
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LV'éducation à la paix, une composante de "EPT : 

Etant donné que certains aspects relatifs à Péducation pour la 
paix ne sont pas contenus dans le plan EPT, il est alors possible 
de créer un comité national éducation à la paix et un comité 
national EPT qui seront supervisés par une coordination 
nationale. Ces deux comités auront pour tâche lharmonisation 
et la réalisation d'actions communes sous la supervision de la 
coordination nationale. 
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4. Stratégies de mobilisation des ressources de financement du PAN/ 
éducation à la paix, à la non violence, aux droits de "homme et à la 
démocratie 


Deux stratégies ont été retenues une stratégie sectorielle et une 
stratégie globale. Le premier point de la stratégie sectorielle est le 
démarchage des partenaires à partir des projets c'est à dire, chaque bailleurs 
de fonds a la latitude de choisir un secteur d'intervention en fonction de ses 
priorités. Le deuxiême point est la table ronde des bailleurs. 


A travers la stratégie globale, il s'agit de montrer le lien qu'il y'a entre 
le Plan éducation à la paix et les autres plans nationaux tels que : le PDDE, 
le programme d'action nationale de "éducation pour tous, le NEPAD etc. 


Deux préalables doivent être pris en compte pour faciliter la 
mobilisation des ressources. Il s'agit de : 


1. L'appropriation par le Gouvernement du plan d'action à I'éducation à 
la paix ; 

2. L'inscription ou mention du concept de paix, droits de Vhomme, 
démocratie dans tous les plans de développement. 


Ainsi deux options ont été dégagées : la premiêre option concerne la 
stratégie sectorielle qui est basée sur la mobilisation des ressources autour 
du plan lui-même (éducation à la paix). Quant à la seconde option elle 
concerne la stratégie globale basée aussi sur la mobilisation des ressources 
du fait de son lien avec d'autres programmes cités plus haut. 


Pour la premiêre option il est prévu une approche programme qui 
implique une table ronde des bailleurs de fonds (les partenaires techniques, 
financiers). 


Les avantages et les inconvénients de la stratégie sectorielle 
notamment la table ronde des bailleurs : 


o Les avantages : 
- une mobilisation de tous les bailleurs et des ressources ; 
- une harmonisation des interventions des bailleurs ; 
- une approche globale (lien étroit entre les différents 
systêmes éducatifs) ; 
- une capitalisation des interventions (les résultats sont 
partagés par tous les intervenants). 


o Les inconvénients : 
- Une procédure assez longue ; 
- une lourdeur des procédures financiêres de VEtat. 


eté 


Pour la deuxiéême option, une approche dite approche composante a 


retenue. 


Pourquoi une approche composante? Parce que tout 


simplement Véducation à la paix est un sous programme des programmes 
(DSRP, PAN/EPT, Bonne gouvernance, NEPAD etc.). 


retenues : 


Tout comme Papproche sectorielle les avantages et les inconvénients 
concernant cette approche ont été dégagés : 


0 Les avantages 


le financement presque acquis partiellement, car les 
autres programmes sont soutenus (DRSP, PDDE etc.) ; 

la cohérence des interventions (tous les bailleurs 
interviennent) ; 

le contexte favorable (la culture de la paix, les droits de 
Vhomme, la démocratie étant des préalables pour le 
financement de ces programmes) ; 

la capitalisation des interventions: résultats sont 
partagés par tous les bailleurs. 


0 Les inconvênients 


difficultés du déblocage des ressources en fonction des 
priorités (le pays a généralement un choix en fonction 
des priorités) ; 

difficultés  d'absorption des  ressources libérées 
(difficultés de consommation des fonds prévus pour les 
programmes ayant pour conséquence le probléême de 
renouvellement des financements) ; 

acceptabilité des autres programmes cas du NEPAD par 
les bailleurs (retard de déblocage de certains 
programmes). 


Au niveau de la stratégie globale quatre recommandations ont été 


VINIS 


< 


bien ficeler les dossiers pour les financements ; 
simplifier les procédures financiéres ; 
permettre une autonomie de gestion ; 

renforcer les capacités d'exécution. 


. Résultats attendus : 


1) Résultats attendus au niveau de Iobjectif spécifique nº1: la 


formation des formateurs . 


16 encadreurs des écoles normales, 2 encadreurs de l'école normale 
supérieure et 2 encadreurs du CFCA sont formés aux concepts, 
contenus et méthodologies de J'éducation à la paix ; 

9 inspecteurs, 18 conseillers pédagogiques et 560 éducateurs du 
préscolaire sont formés aux concepts, contenus et méthodologies de 
Véducation à la paix ; 


107 inspecteurs, 223 conseillers pédagogiques et 22.000 enseignants 
sont formés pour la généralisation au CI-CP ; 

117 inspecteurs, 243 conseillers pédagogiques et 23.500 enseignants 
sont formés pour la généralisation des curricula du second sous- 
cycle du cycle de base 1 (CE1-CE2) ; 

1.128 enseignants de 564 établissements, 117 inspecteurs et 243 
conseillers pédagogiques sont formés pour la mise à lessai au 
troisiéme sous-cycle du cycle de base 1 (CM1I-CM2) ; 

33 inspecteurs, 135 conseillers pédagogiques et 1.940 enseignants 
sont formés pour la généralisation ; 

33 inspecteurs, 135 conseillers pédagogiques et 320 enseignants 
sont formés pour la mise à I'essai ; 

80 chefs d'établissements sont formés à lexpérimentation de la 
démocratie à Vécole ; 

les personnels des différents ministêres sont formés ; 

16 campagnes nationales de sensibilisation sont organisées (4 par 
an) ; 

12 ateliers de sensibilisation des leaders d'opinions sont organisés ; 
les curricula dºECM intégrant la dimension paix, ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont expérimentés, évalués et validés dans le 
second sous-cycle du cycle de base 1 (CE1-CE2) ; 

les curricula AECM intégrant la dimension paix, ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont élaborés, expérimentés, évalués, validés et 
généralisís pour le premier sous-cycle du cycle de base 2 (otme et 
Seme) : 

les curricula "ECM intégrant la dimension paix ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont élaborés et mis en expérimentation dans les 
classes de 4ême et 3eme de 40 établissements. 


2) Résultats attendus au niveau de Vobjectif spécifique nº2: 
Péducation des apprenants 


" Les descolarisés et les non scolarisés sont formés à travers les 
campagnes  nationales de sensibilisation, les | centres 
d'alphabétisation ; les valeurs de la démocratie, de la non violence, 
de la paix et des droits de "homme sont intériorisées ; 

" Les stagiaires sont formés aux valeurs de la paix, des droits de 
Phomme et de la démocratie ; 


3) Résultats attendus au niveau de Iobjectif spécifique nº3: la 
conception des supports pêdagogiques 


de nouveaux curricula d'éducation civique intégrant la dimension 
paix sont élaborés pour le préscolaire et les cycles de base let 2; 
les curricula d"ECM intégrant la dimension paix, ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont expérimentés, évalués, validés et 
généralisés dans le premier sous-cycle du cycle de base 1 (CI-CP) ; 
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- les curricula d'ECM intégrant la dimension paix, ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont expérimentés, évalués et validés dans le 
second sous-cycle du cycle de base 1 (CEI-CE2) ; 

- les curricula d"ECM intégrant la dimension paix ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont élaborês pour le troisiême sous-cycle du 
cycle de base 1 (CM1I-CM2) ; 

- les curricula d'ECM intégrant la dimension paix, ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont élaborés, expérimentés, évalués, validés et 
généralisés pour le premier sous-cycle du cycle de base 2 (6%me et 
Sême) ; 

- les curricula d'ECM intégrant la dimension paix ainsi que ceux des 
disciplines d'accueil sont élaborés et mis en expérimentation dans les 
classes de 4ême et 36me de 40 établissements ; 

- | 6.000 modules à [intention des formateurs des formateurs du 
systême formel, non formel et informel sont produits ; 

- 160.000 manuels d'ECM sont mis à la disposition des éléves du 
second sous-cycle du cycle de base 1 (CE1-CE2) et 7.200 guides à la 
disposition des enseignants ; 

- 600 cahiers d'activités relatifs à "éducation à la paix seront produits 
pour les éducateurs du préscolaire ; 

- 26.000 manuels d'ECM sont mis à la disposition des éléves de 4ême et 
3êeme : 


- 30000 manuels d'ECM sont mis à la disposition des élêves de G6ême et 
Sême, 


4) Rêsultats attendus au niveau de !'objectif spécifique n'4 : la 
sensibilisation, la formation et "information des acteurs de la 
société civile, des leaders d'opinions, des animateurs des 
médias audio-visuels et des forces de défense et de sécurité 


- l6 campagnes nationales de sensibilisation sont organisées (4 par 
an) ; 

- 12 ateliers de sensibilisation des leaders d'opinions sont organisés ; 

- les animateurs des radios communautaires sont formés à Véducation 
à la paix, aux droits de "homme et à la démocratie ; 

- les radios communautaires participent à la campagne de 
sensibilisation ; 

- les supports de sensibilisation audio-visuels, spectacles artistiques et 
culturels y compris les compétitions sportives sont organisés 
périodiquement et à l'occasion des fêtes commémoratives sur la paix, 
la démocratie et les droits de "homme. 


VI. Indicateurs 

1) Indicateurs au niveau de lobjectif spécifique nº1 
- nombre dinspecteurs, de conseillers pédagogiques et d'enseignants du 
cycle de base 1 formés aux nouveaux 
curricula ; 

-nombre d'nspecteurs, de conseillers pédagogiques et d'enseignants du 
cycle de base 2 formés aux nouveaux curricula ; 


-nombre de formateurs des EN, de "ENS et du CFCA formés au nouveau 

curricula ; 

-nombre d'encadreurs des CFDC et des écoles coraniques formées au 
nouveau curricula ; 

-nombre des leaders d'opinion, d'animateurs des médias audio-visuels, 
d'artistes, de sportifs, d'animateurs d'ONGs et d'Associations formés au 
nouveau curricula et dotés de nouveaux guides de formation et d'animation 
en éducation à la paix, à la non violence, aux droits de Phomme et à la 
démocratie. 


2) Indicateurs au niveau de Iobjectif spécifique nº2 


- des éléves et des adultes, des stagiaires, des descolairés et des non 
scolarisés sont ouverts aux valeurs de la paix, de la non violence, des droits 
de Vhomme et de la démocratie en les appliquant dans leur vie quotidienne. 


3) Indicateurs au niveau de !objectif spécifique nº3 


- les curricula d'ECM intégrant la dimension démocratie, non-violence, 
droits de "homme et paix élaborés, expérimentés et généralisés ; 
- Les concepts, contenus et méthodologie de Véducation à la paix 
intégrés dans les disciplines hôtes ; 
- Les modules de Véducation à la paix élaborés pour le non formel et 
PVinformel. 
- nouveaux curricula d'ECM élaborés pour les cycles de base 1 et 2; 
- les modules de Véducation à la paix élaborés pour les établissements de 
formation initiale des enseignants et le non formel, Valphabétisation, les 
CFDC et les écoles coraniques 
- nombre de manuels et guides du maitre en ECM produits pour les CE1 
— CE2 
- nombre de manuels produits pour les 6tme-Séme 
- nombre de manuels d'ECM produits pour les 4eme.3éme 
- nombre de livres de référence et des guides méthodologiques produits. 


4) Indicateurs au niveau de !objectif spécifique nº4 

- 16 campagnes nationales de sensibilisation et 12 ateliers organisés 

- nombre de campagnes de sensibilisation organisées 

- nombre d'ateliers de sensibilisation organisés à lendroit des leaders 
d'opinion, des forces de défense et de sécurité, des animateurs des radios 
communautaires et des médias audio visuels, des animateurs de la société 
civile, des ONGs et associations, des parents d'éléves. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


apenas definem o caráter próprio do ser sujeito, mas também delimitam os 
contornos e a amplitude de sua autonomia no mundo moral. 


Sujeito, autonomia e moral 


Qual o alcance da autonomia do sujeito no mundo moral? Como 
ser autônomo em face das interdições e deveres que constituem a vida 
em sociedade? Enfim, o que significa, do ponto de vista moral, a idéia de 
autonomia? O termo autonomia origina-se da composição do pronome 
reflexivo grego autos (próprio, a si mesmo) com o substantivo nomos 
(lei, norma, regra), significando a capacidade de cada cidadão (ou cidade) 
se autogovernar, elaborar suas leis e erigir os preceitos que irão orientar 
a sua ação. Apesar das inúmeras configurações assumidas por esta idéia 
ao longo da história do pensamento, seu significado originário ainda 
permanece atual. À questão consiste em saber como realizá-la no convívio 
social, já que a amplitude da autonomia do sujeito depende de inúmeras 
variáveis, tais como: circunstâncias da ação, motivação voluntária, escolha 
consciente, percepção sensorial, decisão independente, interesse e desejo 
de se inserir num mundo moralmente compartilhado. Sujeito, autonomia e 
moral são, pois, grandezas que se associam pata tornar o homem condutor 
do seu próprio destino. 

Vimos que a moral é um fato crucial e decisivo ao processo 
civilizatório. Ela, desde a sua origem, define, ao mesmo tempo em que 
garante, as próprias condições de sobrevivência da espécie humana. À 
moral nos coloca em face do mundo e nos indica o que devemos fazer para 
fugir da dor e da destruição às quais estamos sujeitos. Não há, pois, vida 
humana sem padrões normativos de comportamento. Impomos regras 
aos outros, mas também a nós mesmos, como forma de ampliar nossas 
chances de sobrevivência, maximizar prazeres e atenuar sofrimentos. 


humanos. Todavia, é em função dessa idéia volátil de dignidade que podemos perceber 
quando ela é negada, negligenciada, esquecida. Sobre as origens e natureza dos direitos 
humanos, ver Cranston (1979). 

14 Por moral, entende-se o conjunto de normas, regras, valores e princípios que orientam 
o comportamento do homem. Trata-se das diretrizes axiológicas que se destinam a guiar 
a conduta do sujeito com vistas ao exercício das virtudes, à conquista do bem, à pratica 
da justiça. Sobre os outros elementos da moral, ver Vázquez (1980). Acerca da idéia de 
autonomia e da relação entre o sujeito e a norma, ver Bornheim (1997). 
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Tableau nº 2: Le tableau ci-aprês précise lobligation et les attributions 
des acteurs 





ACTEURS 


| 





ATTRIBUTIONS 


OBLIGATIONS 





Comité 
technique de 
suivi 












Planification et 
supervision des activités 
d'éducation à la paix, à 
la non-violence, aux 
droits de "Vhomme et à la 
démocratie. 


évaluation de 
de 


sulvi et 
VPenseignement 

Véducation à la paix ; 
élaboration des cahiers de 


charge techniques et 
pédagogiques pour la 
rédaction des outils 
pédagogiques ; 

planification ei 
organisation des activités 
de  sensibilisation des 


leaders d'opinion et des 
communautés à la base ; 
Appui aux activités dans 
les établissements. 






















Commission Elaboration des - | Elaboration des curricula 

technique des |programmes et outils d'éducation à la paix ;. 

curricula de pédagogiques - Elaboration d'une 

Péducation à stratégie d'intégration de 

la paix Véducation à la paix dans 
les programmes en 
vigueur ; 

- Elaboration des modules 
de formation, du livre de 
référence et du guide 
méthodologique 

Commissions |Elaboration des| - Elaboration des curricula 
techniques curricula et formation d'ECM intégrant 


nationales des 
curricula du 
PDDE 











des acteurs 








Chefs 
d'etablissemen 
ts 





[= 
Mise 





en ceuvre des 
activités d'éducation à la 
paix 








VPéducation à la paix pour 
les cycles de base let 2; 
Intégration des concepts, 
contenus et méthodologies 
de Véducation à la paix 
dans les disciplines 
hôtes ; 

Formation des encadreurs 
et enseignants 
Mise en ceuvre 
supervision de 
démocratie à lécole ; 
Organisation des activités 
scolaires en rapport avec 
Véducation à la paix. 










et 
la 
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Tableau nº 3: Budget prévisionnel des activités de Pêducation à la paix 




















| 
Eléments 2002- 2003- 2004- 2005- Coút total 
2008 2004 2005 2006 
1. Préalable 
foncionnenentdi 1.000.000 F 1.000.000 F| 2.000.000 F| 2.000.000 F 6.000.000 F 
comité de suivi em 
2. Elaboration des 
curricula ; 7.000.000 F - - - 7.000.000 F 
2.1. Réalisation des 1.000.000 F s É : 1.000.000 F 
curricula 
- honoraires consultant 
- réunion de validation dedo Bota ; E . 4.800.000 F 
500.000 F - - - 500.000 F 


2.2. Elaboration des 
curricula 

d'éducation à la paix 
- honoraires équipe de 
rédaction 
- reproduction des 
programmes 
- élaboration des curricula 


2.3. Conception et 
Production 


des outils 
pédagogiques 
- conception des cahiers 
d'activité du préscolaire 
- reproduction de 600 
cahiers d'activité 
- conception guides du 
maitre dECM (CI-CP) 
- reproduction 7.000 
guides du maitre dECM 
(CI-CP) 
- conception manuels 
d'éléves ECM (CE1-CE2) 
- reproduction 160.000 
manuels ECM (CE 1-CE2) 
-conception guides du 
maitre ECM (CE1-CE2) 
- Reproduction guide du 
maitre ECM (CE1-CE2) 
- Conception manuels 
d'éléves ECM (CM1-CM2) 
- Conception guide du 
maitre ECM (CM1-CM2) 
- Reproduction de 46.000 
manuels ECM (CM1-CM2) 
- Reproduction 1200 
guides ECM (CM1-CM2) 
- Conception manuels 
ECM (6tme —oeme) 
- Reproduction 30.000 
manuels ECM (6tme . Sême) 
- Conception manuels 





Voir curricula 


Voir PDDE 


11760.000 F 


Voir curricula 


2.000.000 F 
1.200.000 F 


2.000.000 F 


4.000.000 F 


8.000.000 F 


18.000.000 F 


Voir PDDE 


3.000.000 F 


9.000.000 F 
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Voir curricula 


6.300.000 F 


6.480.000 F 


4.000.000 F 


120.000.000F 


Voir PDDE 





Voir curricula 


4.000.000 F 


160.000.000 
F 


2.500.000 F 


3.000.000 F 


41.400.000 F 
1.200.000 F 


4.000.000 F 


23.400.000 F 


Voir PDDE 








Voir curricula 


2.000.000 F 


1.200.000 F 


2.000.000 F 


6.300.000 F 


4.000.000 F 


160.000.000 F 


2.500.000 F 


6.480.000 F 


4.000.000 F 


3.000.000 F 


41.400.000 F 


1.200.000 F 


4.000.000 F 


120.000.000 F 


4.000.000 F 


23.400.000 F 


8.000.000 F 


18.000.000 F 


Voir PDDE 


3.000.000 F 


9.000.000 F 











ECM (4eme = 3eme) 

- Reproduction 26.000 
manuels ECM (4ême — 3éme) 
- Conception de modules 
pour le non formel et la 
formation des formateurs 
- Reproduction de 6.000 
modules 


2.4. Formation des 
acteurs pour la mise à 
V'essai des curricula 


- formation des 
formateurs du CFCA, des 
EN, et de "ENS 

- formation des 
encadreurs des CFDC et 
des écoles coraniques - 
formation de 80 chefs 
d'établissements et 32 
encadreurs 

- Evaluation de la 
démocratie à Vécole 


3. Activités de 
sensibilisation 

- Organisation de 16 
campagnes nationales 

- Organisation des ateliers 
de sensibilisation des 

| leaders d'opinion 





24.000.000 F | 24.000.000 F 
24.000.000 F 


18.000.000 F 
18.000.000 F 








TOTAL GENERAL 
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5.000.000 F 


24.000.000 F 








11760.000 F 


5.000.000 F 


96.000.000 F 


36.000.000 F' 


591.540.000 F 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Poder-se-ia, então, pensar a moral como uma segunda natureza construída 
sobre os pilares da nossa primeira natureza biológica.” O mundo moral 
não seria algo apartado dos processos primitivos de constituição da nossa 
dimensão natural. À idéia segundo a qual o mundo moral sobrevém aos 
fatos físicos, em nada deflaciona o valor e a importância da moralidade na 
formação dos costumes e na constituição do caráter do sujeito. É possível 
afirmar que somos animais morais como diz Blackburn (2001), da mesma 
forma como é correto pensar que certos fatores culturais influenciam 
decisivamente o conteúdo dos nossos comportamentos normativos. Com 
efeito, a existência humana, por mais que o sujeito preserve seus apetites, 
impulsos e inclinações, é também vivida num ambiente determinado por 
valores culturais. Não obstante essa evidência, precisamos reconhecer que 
a autonomia do indivíduo não é apenas uma prerrogativa da razão ou 
uma decorrência de uma vida apática, insensível, livre de sentimentos e 
emoções. 

A idéia de autonomia já se encontra presente no mundo grego 
como produto de uma deliberação racional, cujo fim consiste no exercício 
das virtudes ou na conquista da excelência moral. (ARISTOTELES, 
1992). Essa noção é também aceita e radicalizada por Kant (1980, 1994), 
para quem a autonomia do sujeito decorre do exercício da boa vontade 
guiada pela razão. A autonomia se manifesta quando o indivíduo cumpre 
a obrigação imposta pela lei moral, enquanto produto da razão prática. 
À autonomia tornou-se, pois, cativa de uma tradição logocentrista, cujo 
alcance e repercussões se fazem ainda sentir nos nossos dias. O efeito 
mais emblemático dessa postura é a condenação da vida afetiva do 
sujeito (paixões, emoções, afetos, sentimentos, pulsões), que passou a ser 
considerada como um estorvo à sua livre ação ou como um obstáculo 
ao exercício da sua autonomia. Essa noção não apenas se mostra falsa e 
obtusa, como se afigura incapaz de nos fazer entender os outros elementos 
que concorrem para tornar o sujeito autônomo e plenamente integrado ao 
mundo motal. Assim, ao se pensar a autonomia do sujeito no universo da 


15 Para alguns autores, os comportamentos humanos se originam de tendências residuais 
da nossa ancestralidade. Este postulado foi particularmente desenvolvido no início do 
século XX pelo filósofo americano John Dewey (1859-1952). O autor trata do tema 
em algumas de suas importantes obras, como é o caso de Natureza humana e conduta 
(1922) e Experiência e natureza (1929). Cf. Dewey (1922, 1929). A respeito da natureza 
da moralidade, ver Harman (1977). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


moralidade, convém resgatar aquela instância sensorial fundamental sem a 
qual o mundo motal tornar-se-ia impossível de se constituir: a emoção. 

Os indivíduos muitas vezes se definem moralmente em função do 
modo como enfrentam ou fogem das situações emocionais. Assim, não é 
difícilentender porque as emoções - ou a ausência delas - condicionam nosso 
modo de ser-no-mundo-moral. As emoções induzem, ao mesmo tempo 
em que traduzem, a maneira como agimos e reagimos no mundo onde 
vivemos, na medida em que nos fazem responder a um desafio, resolver um 
problema ou eliminá-lo da esfera da nossa existência. Conferimos, amiúde, 
maior ou menor importância a um fato de acordo com sua capacidade 
de nos provocar emoção. E uma vez que tais sensações nos permitem 
ampliar ou restringir o grau de humanidade que constitui nossa condição, 
podemos afirmar que seu estudo tende a nos fornecer uma compreensão 
mais profunda do ser humano. Afinal, o homo é sentiens, bem antes de se 
tornar sapiens.'º 

As emoções traduzem, geralmente, um sentimento de aprovação 
ou reprovação. É em função disso que podemos designá-las como 
negativas ou positivas. É, enfim, por isso que as mesmas estão associadas 
aos valores.” De fato, a afetividade tanto participa da nossa percepção 
dos valores, como também das formas de expressão com as quais os 
revelamos. Isso demonstra que as emoções estão conectadas aos valores 
em razão de sua capacidade de conhecer (cognitiva), julgar (avaliativa) e 
decidir (desiderativa). Emocionar-se é também uma maneira de valorar 
experiências, objetos e situações no e do mundo.'* 


16 Algumas análises, acerca das origens primitivas das emoções e da função que elas 
assumiram ao longo da história natural do homem, e na construção do seu universo 
cultural, podem ser também encontradas em Charland (2002) e Deigh (2004). A respeito 
da interação emoção-tazão e suas repercussões sobre o processo evolutivo, ver Evans e 
Cruse (2004). 

17 Segundo Stocker e Hegeman (2002), as emoções não apenas contêm valores, como 
se mostram capazes de revelá-los. É nesse sentido que elas permitem o desvelamento do 
mundo exterior, bem como de certos aspectos da nossa interioridade. 

18 A emoção não só faz com que a mente se reorganize com vistas à escolha e à 
realização do padrão de resposta mais adequado, mas ela também influencia a cognição e 
alguns de seus elementos de base (memória, aprendizagem, razão, linguagem) de acordo 
com sua intensidade e valência. Ainda que os sistemas afetivo e cognitivo apresentem 
peculiaridades próprias no que concerne aos seus constituintes e funções, é inegável 
que existem interconexão e influência mútua entre ambos. São vários os autores que 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Assim, apesar de parecerem externas ao nosso universo axiológico, 
as experiências emocionais são, na verdade, internas aos valores, inseparáveis 
deles, sendo muitas vezes também manifestações adequadas dos mesmos. 
À emoção consiste na percepção de um valor, segundo a forma específica 
que uma situação representa em relação às necessidades, aos interesses e 
aos fins perseguidos pelo homem. Aqui as emoções podem encontrar um 
dos terrenos fundamentais de sua manifestação: o campo da moral. 

Às emoções participam do processo de tomada de decisão, estando 
ainda presentes na maior parte dos comportamentos humanos. As emoções 
revelam o caráter ambivalente da condição humana, haja vista que elas 
expressam tanto aquilo que temos de biológico ou natural quanto o que 
em nós se manifesta determinado pelo universo cultural. As experiências 
emocionais indicam que o homem nem é um anjo destituído de desejos 
e impulsos, nem, tampouco, um animal-máquina incapaz de conter as 
forças primitivas que o animam. Deixar-se conduzir por elas tanto quanto 
resistir aos seus apelos são formas possíveis de expressão do humano que 
há em nós. Assim, antes de ser um signo de sua animalidade, a emoção 
representa aquilo que confere ao homem um caráter de humanidade. Até 
porque, podemos imaginar um indivíduo destituído de racionalidade, 
porém é certamente impossível que um sujeito desprovido de emoção 
possa ser chamado de humano. E longe de colocar em perigo seu projeto 
de grandeza futura, as emoções são, muitas vezes, a própria condição 
de sua realização. Eis por que elas devem ser levadas em conta quando 
falamos em sujeito moral livre e autônomo. 

É certo que a busca e a experiência de viver e compartilhar 
emoções constitui um dos elementos fundamentais da nossa existência. 
A ausência de afetos levaria o homem ao tédio, à debilidade orgânica e 
ao vazio espiritual, uma vez que a falta de emoções o tornaria imerso na 
insensibilidade e na apatia mórbidas. Significa dizer que, sem a afetividade, 
não apenas seria impossível viver uma existência satisfatória, como essa 
ausência tornaria inviável qualquer vida humana. 

Com efeito, apesar de a emoção desempenhar um papel essencial 
no ato de valorar, sendo, portanto, uma instância necessária à constituição 
defendem a idéia segunda a qual as emoções se configuram ora como móvel da ação, ota 
como substrato das motivações que a engendram. Nos dois casos, atribui-se às emoções 


a função de determinar, direta ou indiretamente, a conduta do sujeito. Os contornos 
teóricos dessa idéia são apresentados por Ben-Ze'ev (2003) e Nash (1989). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


das nossas decisões no campo da moral, não se pode deixar de considerar 
que a motalidade é um somatório de fatores intelectuais (cognitivos) e 
emocionais (sensoriais). O conhecimento axiológico de cunho sensitivo 
representado pelos atos emocionais teria, enfim, uma relação de 
correspondência com o conhecimento teórico-intelectual, já que ambos 
podem se constituir como evidências autênticas. As experiências sensíveis 
e as vivências cognitivas integram o processo de apreciação dos valores e 
de constituição da autonomia do sujeito no campo da moral. Isso significa 
que cada pessoa executa seus atos a partir de orientações que também 
são determinadas por vivências emocionais. As condutas da vida emotiva 
(medo, ódio, alegria, tristeza), embora sejam originariamente de ordem 
instintiva, aparecem como formas imediatas de escolhas e decisões morais. 
As emoções podem, ainda, ser concebidas como tipos de comportamento 
que revelam um modo de ser fundamental do homem. 

Às experiências sensoriais de caráter emocional contribuem, em 
muitas situações, de maneira decisiva à formação dos nossos pensamentos 
e ações.” Assim, ao nos colocarem em interação com os valores, nossos 
estados afetivos tornam-se também capazes de revelar nossas crenças e 
julgamentos em relação aos fatores desencadeadores de tais sensações. 
Portanto, as emoções mantêm uma relação privilegiada com os valores na 
medida em que, por meio delas, nós percebemos o conteúdo ea configuração 
dos objetos, eventos e situações do mundo. Reagir emotivamente significa 
não apenas conferir um valor ao elemento desencadeador da emoção, 
mas também, em muitos casos, manifestar uma reação condizente com o 
conteúdo dessa avaliação. 

Com efeito, é possível identificar uma relação íntima de 
correspondência entre as emoções e a moral, na medida em que inúmeras 
experiências sensoriais são capazes de orientar o julgamento axiológico 
e de determinar a conduta normativa do sujeito. É nesse sentido que 


19 Para os autores Solomon (1976) Lyons, (1980) Greespan (1988), as emoções se 
constituem como atitudes cognitivas atreladas a juízos normativos ou avaliativos, ou 
seja, elas fornecem os meios necessários a uma deliberação racional. Apesar de serem 
importantes na formação de nossas crenças e nas nossas tomadas de decisão, convém 
lembrar que elas, inversamente, podem afetar nossas escolhas racionais de diversas 
maneiras: confundindo a análise das probabilidades, ampliando nossas crenças em 
acontecimentos improváveis, gerando comportamentos irracionais e interferindo na 
nossa capacidade de avaliar as consequências dos nossos atos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


a emoções podem, também, ser caracterizadas como um elemento 
importante à compreensão de inúmeros aspectos da conduta moral 
autônoma do indivíduo. 

Finalmente, a ligação entre afeto e conduta moral revela que, 
subjacente a uma emoção moral, podemos encontrar um princípio 
associando virtudes e sentimentos. Neste sentido, pode-se falar em 
emoção criadora do agir moral. Esse tipo de relação atesta, ainda, que 
as sensações se conjugam com as representações mentais para orientar o 
comportamento moral do sujeito e garantir, com isso, sua autonomia. Isto 
nos permite defender a existência de uma interação entre razão prática e 
emotividade em várias condutas de caráter moral. 

A ação moral estaria longe de ser a simples execução de um 
mandamento da razão. O primeiro motor de determinadas ações poderia 
ser, assim, associado a uma emoção, de modo que certas condutas, 
inclusive aquelas que se conformam com a tazão, seriam originariamente 
determinadas por experiências sensoriais de tipo emocional. Poder-se-ia, 
então, pensar, à maneira de Spinoza (1990), para quem paixão e razão não 
são instâncias inimigas, ou ainda dar razão a Hegel (2001), segundo o qual 
nada de grande se faz sem paixão, pois o pathos penetra e preenche a 


20 


alma inteira do homem.” A paixão (emoção) daria, pois, um estilo a uma 


personalidade, uma unidade a todas as suas condutas. 

Mesmo que as emoções sejam ainda consideradas por alguns como 
eventos anormais, enganosos, fragmentados e maléficos ao indivíduo e 
à sociedade, é inegável que muitas possuem inquestionável relevância 
axiológica, pois traduzem o valor que conferimos às coisas que as suscitam 


20 Os gregos empregavam o termo pathos para designar sofrimento, emoção, experiência 
sensorial ou ainda “isto que se sente”, “o fato de sentir alguma coisa”. O pathos seria a 
expressão daquilo que nos atinge de forma inesperada, inusitada. A paixão representa o 
estado de alguém que sente um efeito do qual ele não é a causa, ou seja, trata-se de uma 
afecção que determina um comportamento que não pode ser totalmente controlado pelo 
sujeito. De acordo como tal acepção, o pathos se oporia a tudo que é essencial e durável. 
O termo, em seguida, foi traduzido em latim como passio, derivado do verbo patir 
(sentir). Este significado foi largamente incorporado pelas línguas latinas, que passaram 
a conceber a paixão como uma espécie de passividade da alma, em oposição à ação 
voluntária e consciente. Esta noção é evidentemente equivocada, pois as paixões nem 
sempre se constituem como um estorvo à ação livre, autônoma e responsável do sujeito. 
Acerca do sentido assumido pelo termo paixão em alguns momentos da história da 
filosofia, ver Kambouchner ([19--] apud CANTO-SPERBER, 1996) e Lebrun (2002). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e aos atos que dela provêm. Nesse sentido, tais experiências podem ser 
tomadas como elementos necessários ao comportamento do homem e 
a sua adaptação à realidade do mundo. Portanto, longe de ser escravo de 
suas emoções ou paixões, o homem se constrói a partir delas. À autonomia 
moral do sujeito antes de se fazer contra as emoções, faz-se, na verdade, 
com elas. 

Há pelo menos três maneiras possíveis de as emoções constituírem 
a base da moral. Inicialmente certas emoções servem de motor psicológico 
em relação ao comportamento moral. Algumas, por exemplo, nos levam a 
desejar o bem-estar a quem elas se endereçam (a compaixão, a piedade, a 
simpatia), enquanto outras experiências sensitivas nos motivam a corrigir 
uma injustiça (como é o caso da cólera, da indignação, da revolta). Por fim, 
existem aquelas como a vergonha, o lamento e a culpa, que permitem ao 
indivíduo orientar seu comportamento de acordo com as normas sociais 
vigentes. Parece evidente que muitos desses sentimentos são necessários 
ao comportamento moral e à própria constituição do nosso caráter, uma 
vez que, sem eles, não teríamos nenhuma tendência a compartilhar valores 
e a cooperar na vida social. 

Por outro lado, a adoção de um princípio moral que oriente nossa 
ação, revela quase sempre uma preferência axiológica, quer dizer, traduz a 
nossa escolha de um critério que possa justificar nossos julgamentos. As 
emoções influenciam decisivamente nossas tomadas de decisão, porém elas 
nem sempre são suficientes para explicar o motivo pelo qual os homens 
obedecem normas, compartilham valores e erigem princípios morais. Daí a 
necessidade de se encontrar respostas para interrogações do tipo: de onde 
vem o desejo de o indivíduo exprimir seus sentimentos sobre isto que é 
bom ou correto? Trata-se de uma sensação inata e totalmente desprovida 
de liame com as estruturas do intelecto? Ota, pode-se afirmar que muitas 
das nossas atitudes de valoração provêm de um senso motal originário no 
dizer de Wilson (1993), mas, ainda assim, convém reconhecer que algumas 
delas se impõem como produtos de invenção ou construção cultural. 
(MACKIE, 1977). 

Os afetos explicam, evidentemente, algumas atitudes morais, mas 
estão longe de justificar todas.” A moral comporta uma decisão, mas 


21 E certo que as emoções podem nos ajudar a conhecer o mundo que nos rodeia, 
porém, também é correto pensar que elas são capazes de nos impregnar de preconceito e 
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1. Au niveau mondial o ve 


Le concept des droits de l!'homme codifié dans les conventions et 
ratifié par les Etats est apparu avec la naissance de 
VOrganisation des Nations Unies. Ces droits sont prescrits dans 
ta Déclaration Universelle des Droits de "Homme (DUDH), les. 
deux Pactes Internationaux, le Pacte International sur les Droits 


Civils et Politiques (PIDCP) et le Pacte International sur les Droits 


Sociaux, Culturels et Economiques: (PIDSEC), . plusieurs 
Conventions de PONU,: y- compris la Convention relative aux 


“ Droits de VEnfant(CDE). 


La Déclaration Universelle des Droits de 'Homme (DUDH), le: 
Pacte International relatif aux. Droits Civils et Politiques (PIDCP) 
et le Pacte International relatif aux Droits Sociaux, Culturels et 
Economiques (PIDSEC) constituent le corpus des Droits de 
VHomme. A Vorigine, les droits sociaux, économiques et culturels 
ont été promus comme étant égaux aux droits civils et politiques, 
mais cela n'avait pas obtenu lI'acceptation politique. C'est 
pourquoi il y existe deux conventions séparées. ea 


S'agissant du plan -d'action de Venseignement des Droits de 


"YHoimme, le cadre d'action intégrée indique les finalités d'une 


éducation pour la paix, les droits de Thomme et la démocratie, et . 
propose des stratégies pour la mise en ccuvre de cette éducation, 
ainsi que les politiques et lignes d'action pour "Education à la 
paix, aux droits de Vhomme et à la démocratie. L'accês à 
Véducation et aux différentes formes d'apprentissage en est une 
condition nécessaire. Il est dês lors important d'acquérir de 
noúvelles connaissances en matiére de paix, de droits de Vhomme 
et de démocratie et d'adopter de nouveaux comportements et de 


-nouvelles attitudes. L'école est un des foyers d'éducation. 


En rapport avec le respect des droits de lhomme, nous retenons 


que les droits de Vhomme visent à. satisfaire les besoins 


' spécifiques de Vhomme “ils sont la codification des besoins 


fondamentaux de Vhumain aux fins de son développement et de 
son épanouissement. 





La motion de droits humains comporte deux aspects 


fondamentaux : og 


“Tout d'abord, lhomme, du seul fait qu'il est Home: jouit des 


droits inaliénables. Ces droits légaux, institués conformément 
aux rêgles juridiques en vigueur dans les sociétés, tant nationales 
quinternationales. Ces droits ont leur fóndement non dans 
Pordre naturel, mais dans le consentement des. gouvernês, c'est- 
à-dire des sujets de droits. 


| L'enseignement des droits de lhomme s'impose car ils constituent . 


le patrimoine de Vhumanité. Ce n'est point une exigence pour les 
uns et un luxe pour les autres, car ils traitent des problêmes 


généraux de la psrsonne humaine. 


L'enseignement des droits de name est Eta par | lê: Droit E] 


VEducation. 


En ce qui concerne le droit à edaratica des instruments 
internationaux, africains et burundais Vintêgrent. 


a) Instruments internationaux. 


1ºLa Déclaration universelle des droits de Vhomme (art. 26). 


* 2ºLe Pacte international relatif aux droits économiques, sociaux 


et culturels (art.13). , 
3ºLa Convention relative aux droits de Venfant (art.28). 
4ºLa Convention sur lélimination de toutes les: formes de 


“discrimination à I'égard des femmes (art. 10). 


5ºLa Convention internationale sur Vélimination de toutes les 
formes de discrimination raciale (art.7). 

6ºLa Déclaration et le programme d'action de Vienne (Pacte I, 
par.33 et 34 et Pacte II par.78 à 82). 

7ºLa Déclaration et le Programme, d'action de la discrimination : 
raciale, la xénophobie et Vintolérance qui y est associée, tenue à 
Durban (Afrique du Sud) en 2001 (Déclaration, par.95 à 77, et 
Programme d'action par.129 à Eos 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


também um saber. À dificuldade consiste em identificar as modalidades 
de sensação que se mostram mais susceptíveis de interagir com nossa 
moralidade e, com isso, orientar a conduta autônoma do sujeito. O que 
tem tornado ainda mais desafiador tal tema, é o fato de que nossos afetos 
referem-se tanto às nossas crenças quanto aos nossos desejos. E mais 
ainda: tudo isso depende da imprevisibilidade, do acaso, do inusitado, 
elementos sempre presentes nos processos emocionais. 

Não se trata, evidentemente, de fundar os julgamentos e a conduta 
moral do sujeito sobre a afetividade pura das emoções, haja vista que a 
associação linear entre emoção e atitude poderia até mesmo enfraquecer o 
conceito de ação motal livre e autônoma. Inicialmente, pelo fato de que as 
atitudes não somente podem ser determinadas por motivações extrínsecas 
as sensações afetivas, como muitas das vezes ambas estão em conflito. 
Além disso, sabemos que nossas condutas estão longe de ser o simples 
resultado de uma conjunção entre estímulo e resposta. Ao contrário, elas 
traduzem um encadeamento complexo de disposições, cujas sensações 
afetivas são apenas um dos fatores desencadeadores. Contra aqueles que 
concebem as emoções como agentes determinantes de nossas tomadas 
de decisão, podemos mais uma vez lembrar que elas estão ausentes em 
inúmeras atitudes, inclusive naquelas de conteúdo normativo. 

É certo que um estudo sobre a relação entre sujeito, autonomia 
e moral deve sempre procurar o que há de racional nas nossas ações 
normativas, pois uma sensibilidade emocional nem sempre se afigura capaz 
de satisfazer as exigências necessárias à compreensão de nossas experiências 
morais. Além do que, como já mencionamos, a correspondência entre 
motivação afetiva e atitude moral nada nos diz acerca do que significa uma 
ação justa e responsável. As sensações dificilmente são suficientes para 
explicar porque certos princípios éticos determinam a conduta do sujeito. 
A motivação moral pode originar-se de uma tendência sensorial, mas 
também pode traduzir uma espécie de desejo de racionalidade. A expressão 
prática da nossa moralidade é raramente motivada por sensações arbitrárias. 


má-fé, desvirtuando, com isso, o nosso horizonte epistêmico. Com efeito, se temos uma 
disposição emocional adequada, perceberemos as coisas como elas são, mas se nosso 
estado emocional estiver alterado, tudo pode ser obnubilado e confundido. Ademais, 
como não podemos estar sempre numa posição apática ou desapaixonada, os estados 
emocionais tanto podem se revelar adequados quanto incompatíveis com uma situação 
vivida. Sobre a relação entre emoção, razão e normas sociais, ver Elster (1995). 
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b) Les strumente régionaux intégrant le droit à 
Péducation 


0 ya leu -de citer la Charte Africaine des Droits de PHomme et 
des Peuples (art. 17). | 


L'article 17 de la Charte africaine des des de Vhomme et des 
peuples dispose que : 


1ºToute personne a droit à l EsuPstdas 
2ºToute personne peut prendre part Nbrement à las vie culturelle 
' de la communauté ; 

3ºLa promotion et la protection de la morale et des valeurs. 
traditionnelles reconnues par la communauté constituent un 
devoir de VEtat dans le cadre de la sauvegarde des droits de 
lhomme. 


“La Charte africaine des droits et du bien-être de Venfant (art.11). 
2, Cas du Burundi 
c) Instruments nationaux | 


Es Constitudoa de la. REsabligde du Err du 18 mars 2005 
“en son article 53 - qui stipule que « Tout citoyen a droit à Végal | 
accês à Vinstruction, à Véducatión et à la culture ». | 
LEtat a le devoir d'organiser Venseignement public et d'en | 
favoriser Iaccês. 


Toutefois, le droit de fonder jo écoles privées est garanti dans les| 
conditions fixées par la loi. | 

- Afin de garantir ce droit à Véducation et le Fêndis opérationnel, le 
 Recueil des lois et rêglements scolaires de Venseignement 
primaire et secondaire (Bujumbura, octobre 1991) est usité. | 


Au niveau du Burundi, la législation scolaire a connu trois 
 périodes importantes. L'enseignement des droits humains est 
- resté tributaire de la conjoncture du moment. 

















La premiére période couvre Vépoque coloniale. Elle est marquée 
par la coexistence de [enseignement dit «libre subsidié » 
"organisé par les confessions religieuses catholiques et 
protestantes et de lenseignement officiel. Dans les écoles, les 
droits de Vhomme étaient véhiculés par les cours de religion et de 
morale. 


La deuxiême période a été régie par le Décret-loi Nº1/ 84 du 29 
- aoút 1967 portant organisation de l'enseignement au Burundi. 

Elle était caractérisée par une juxtaposition de Venseignement 
public officiel et de Venseignement “agréê comprenant les 
institutions scolaires organisées soit par des pouvoirs publics 
locaux soit par des associations des fondations dotées de la 
personnalité civile et ayant pour objet notamment Penseignement. 


Bien qu'à cette période le cours de civisme existait, son contenu 
était centré sur la mobilisation politiqué dans le cadre du parti . 
“ unique. 

L'enseignement agréé disparaitrá lorsqu' en 1986 la crise entre 
VEglise catholique et VEtat atteint le sommet. C'est également 
durant cette période aus lenseignement privê a commencé à se 
développer. 


La troisiéme période prend son origine dans le Décret-loi n01/25 
du 13 juillet 1989 portant réorganisation de I'enseignement au 
Burundi. Il a le mérite d'avoir adapté le systême éducatif aux 
impératifs pédagogiques actuels par un cadre organique . 
“approprié. E | | É | e 


 LV'enseignement privé quant à lui est réglementé par "ordonnance 
- ministérielle Nº620/254 du 8 aoút 1990 portant réorganisation 
de Venseignement primaire et secondaire privé au Burundi. | 


Les droits de lhomme ont été enseignés à travers le cours de: 
civisme au secondaire et 'étude du milieu au primaire. Quelques 
petites réformes et initiatives des bureaux pédagogiques, des 
clubs et des ONG ont introduit Venseignement des droits de 
Vhomme dans les programmes du civisme. 











C'est avec le pré- -colloque et le colloque sur les programmes de 
Venseignement primaire et secondaire tenus respectivement en 


- aoút et en décembre 2003 que le cours de civisme qui a éclaté en 


Compétences personnelles à la vie courante au primaire et au 
cycle d'orientation et en Education: à la citoyenhneté au cycle 


supéricur des humanités que lenseignement des droits de: 


Vhomme a été mis en exergue. 


Les thêmes retenus dans ces cours étaient ; 

= Connaissance de soi et des autres. 

“ Sexualité et santé de la Feproduçtom; 

= Les valeurs humaines. 

« Les droits de Vhomme. 

* Le droit international humanitaire. 

“ Education à la paix. 

* Education à ! environnement. 

“ Les fondements du pouvoir et de la démocratie. 


Actuellement, on observe la volonté politique d'organiser | 
Venseignement des droits de lhomme depuis la premiêre année. 
de lécole primaire jusqu'ã la terminale des humanités. En. 


“témoigne introduction à partir de la 1% année (2006- 2007) et la 
discipline de Formation civique et humaine.. voir Vordonnance 

nº610/023 du 9/01 [2007 portant rénovation des programmes. 
La réforme et la révision des contenus du programme de la 


Formation civique et. humaine se feront progressive maca: classe: 


par classe. 


“Lea Projet d'analyse de la situation actuelle de "Education 
aux Droits de "Homme » vient d'être validé le 20 octobre 2006 


“par certains partenaires éducatifs. L'atelier de validation s'est | 


tenu avec le concours du Ministére de "Education Nationale et de 
la Culture en collaboration avec les Représentants de YUNESCO, 
de VUNICEF, du Haut Commissariat aux-Droits de "Homme au 
Burundi et d'autres partenaires. 


Ledit atelier a reconnu Vimportance de ess namani des droits 
de lhomme “tous les niveaux de Venseignement et 
ane Ga au primaire et au secondaire. 





ererr] 




















Dans les écoles. 


“des valeurs nécessaires pour p 


En effet, avec les crises qui ont jalonné Ihistoire du Burundi . 


- - depuis Vindépendance et plus particulisrement la crise profonde 
- qui date d'octobre 1998, Vorganisation sociale a été perturbée. La 


cellule fainiliale a été déstructurée ou disloquée. 


La conséquence facheuse a été que les valéurs morales et = 
sociales, jadis socle de la cohésion sociale, de Véquilibre et dela 
stabilité de la sociêté, ont été ébranlées. Les droits les plus 
fondamentaux y compris le droit à la vie ont été massivement 


“violés. 


Les valeurs comme le respect mutuel, V'entraide, la tolérance, la 
culture de la non-violence, le rêglement pacifiques des conflits et 
autres ont progressivement disparu, faisant place à la violence, 
Vintolérance de toute nature. | | | : 


secondaires, de fortes tensions entre les. 
ques ont abouti à des actes meurtriers. Dans 


composantes ethni 
es élêves ne respectaient plus les autorités 


certaines écoles, 1 
scolaires et s'en prenaient même aux professeurs. | 
Face à cette situation, I'école se devait d'inculquer aux éléves des .: 
valeurs de paix, de respect des droits et de démocratie. . | 


H convient de faire remarquer que Véducation à la paix, au | 
respect des droits de Yhomme et à la démocratie sont intimement 
liés. : | 

A ce sujet, "UNICEF définit Véducation à la paix comme « une 

acquisition des connaissances, des compétences, des attitudes et 

| révenir les conflits et les violences. | 
des différends et la création des 

conditions propices à la paix, que ce soit sur le plan 

intrapersonnel, interpersonnel, intergroupe ou international ». 

Eduquer à la paix devient donc tout simplement éduquer aux 

valeurs, à un ensemble de savoir, de savoir-faire et savoir-être 

permettant la prévention, la résolution pacifique des conflits et Je 


respect des droits de Yhomme. 


C'est la résolution pacifique 


Afin de répondre à cette préoccupation, le Ministêre de 
VEducation Nationale et de la Culture vient de finaliser « un projet 
de mise en place de: Venseignement d'éducation civique et 


humaine à Vécole primaire ». 




























“Ce projet a pour objectif global de former un homme de paix, 


integre. et patriote. C'est um projet qui se propose de développer | 
chez les écoliers : 2» 


les valeurs de soi et destautres ; es o | 
les valeurs de paix, de cohabitation pacifique, de démocratie 
et de Vamour de la patrie ; A 

le culte de la vérité et de lV'intégrité ; 

le sens de lhonneur et de la dignité ; 

les attitudes de défense et de protection de Venvironnement. 


Un programme de Formation civique et humaine à Técole 
primaire pour répondre à ces difiérents objectifs a été élaboré. 


' Le Burundi étant un pays qui a connu des conflits armés sur 


une longue période, il a aussi intégré des notions de Droit 
International Humanitaire en 56 et 6€ années. 


PROGRAMME DE FORMATION CIVIQUE ET HUMAINE (Primaire). 
E - x ; 


lêre annêe. 















Les droits de "homme, paix et dêémocratie 
Thême I: Connaissance de soi et des autres. 
1.L'identité personnelle 

2.La famille 

3.Le voisinage 

4.L'école 

5.Les effets personnels | 

6.La chose publique 





Thême Il: Les valeurs humaines 
1.Le respect des personnes 
2.L'amour.envers les autres 
3.L'obéissance envers les parents 
4.La sincérité envers les adultes 
5.La coopération à travers les jeux 
6.La sagesse 

7.La tolérance envers les personnes 


Thême III : Education à la paix 
1.Mes sentiments 

2 Venfant 

3.Les mésententes - 


Thême IV : Education à Venvironnement 
1.La maison familiale et son entretien 

2.Mon école et son entretien 

Thême 1: Connaissance de soi et des autres 
1.L'identité personnelle 

2.La famille 

3.Le voisinage 

4 .V'école 

5.Les effets personneis 

* |6.La chose publique 










Qême année 





















Thême II: Les valeurs humaines 

1.Le respect des biens personnels et publics 
: 2.L'amour envers sa patrie 

: 3.L'obéissance envers les éducateurs 

|  |4 La politesse envers les éducateurs 

e 5.La sincérité envers les égaux 

6.La coopération à travers le travail d'équipe 
7.La sagesse 






E] 





8.La tolérance: 


E 

do E 

= 9 
E 


H 








3eme année 

















Les droits de "homme, paix et dêmocratie 
Thême III : Education à la paix 
[1.Ma vie en communauté 
2.Les différences 
3.Le respect des différences 













aee année (suite) | 








Thême IV : Education à Venvironnement 
1.Les alentours de la maison familiale 
2.Les alentours de Vécole 

|3.V'entretien des alentours de Vécole 
Théême 1: Connaissance de soi et des autres . 
1.Conscience de soi 

2.Acceptation de soi .. 

|3.Affirmation de soi 
4 Relations et amitiés 















Théême II: Les valeurs. humaines 
I.La serviabilité entre pairs | 

2 'empathie 

3.Le partage en famille 

4.La solidarité entre pairs. 

S.La liberté en famille et dans Ventourage 
6.La responsabilité en famille | 

a 1 unité en famille et dans Renpo frag 


Thême II : Les droits de la personne lumaine 


1.Le droitâ la vie 
2.Le droit à la santé 
|183.Le droit à Véducation 


Thême IV: Education à la paix 


1.La notion de paix 
2.Les bienfaits de la paix 
ER es valeurs favorables à la paix 




























Thême V : Education à Venvironnement | 
1.Le paysage du village et du quartier | 
2.Le paysage autour de Vécole 
3.Ventretien du village ou du quartier 


























Classe 
4ême année 


“|3.Le partage à Vécole 








Les droits de home, naix et démocratie “IDH | 


[Thême I: Connaissance de soi et des autres 
1.Conscience de soi à Pécole . 

2.Acceptation de soi à Pécole 

3 Affirmation de soi à Vécole 

4 Relations et amitiés à Vécole 

Thême II: Les valeurs humaines 

1.La serviabilité entre pairs 

2."empathie 


4.La solidarité envers les peso Res vulnératbles 
5.La liberté à "'école 

6.La responsabilité à V'école 

Ds L 'unité à Vécole 





Théme III: Les droits de la esssine humaine 
1.Egalité entre les homimes 


2.La dignité humaine 


3.La liberté 


| Thême IV : Education à la paix 
| 1.La notion de confhts- 


2.Les causes de conflits 
3.La prévention des conflits 


Thême V : Education à Venvironnement 


1.Le temps qu'il fait 
2.Les effets du temps qu'il fait sur la vie 


|3.Les actions de lhomme face aux temps qu'il fait 


1 


ar 















Les droits de "Vhomme, paix et démocratie 
Thême I: Connaissance de soi et des autres 
1.Conscience de soi à Vécole í 
2.Acceptation de soi à Vécole 

3.Affirmation de soi à V'école 


4.Relations et amitiés à I'école 


-|Thême IL: Les valeurs humaines 

1.La serviabilité entre pairs 

2 Vempathie E 

3.Le partage à Pécole | 
4.La solidarité envers les personnes yulnérables 
Sa liberté à Pécole 
6.La responsabilité à Vécole 

7.L'unité à Vécole 


|Thême III : Les droits de la personne humaine 
1.Egalité entre les hommes 24 


2. La dignité humaine - 
* |8.La liberté 


Thême IV : Sexualitê et santé de la reproduction. 
1.Puberté 
2.Quelques informations sur la sexualité 

3.Les généralités sur le VIH /SIDA 

4.Les modes de contamination au VIH/SIDA 

| 5.Les moyens de lutte et de prévention du VIH /SIDA 





Thême v : Education à la paix 
1.Lanotion de paix 
2.Paix et développement 


Thême VI: Education à | envitomi ses 
1.Le temps qu'il fait | 
|2.Les effets du temps qu'il fait sur la vie 

3.Les actions de Vhomme face aux temps qu'il fait 


Thême VI: Education à Fenvironnement 


Thême VII : Les fondements du pouvoir et de la 
démocratie | 

1.Le systême d'élections 
- |2.La démocratie à V'école 












| Végalité 
2. La solidarité 


|Inationale et 




















internationale 
3.L'impartialité 
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bême Í 


année 


[2.Maitrise de soi 








Les droits de "homme, paix et démocratie ; 
Thême I: Connaissance de soi et des autres Historique du DIH 
1.Affirmation de soi à Vécole 





3.Communication 
4.Phénomeênes de bandes 
5.Résistance aux pressions de pairs 


Thême II: Les valeurs humaines 
1.Le respect des biens 
2.La notion d'Ubushingantahe 


Thême III : Les droits de la personne humaine 
1.Les principes fondamentaux des droits dela 


personne humaine 
dignité humaine 
2.Les devoirs du citoyen 


Thême IV : Sexualité et santé de la 
reproduction 

1.Adolescente 

2.Sexualité à risques 

3.Les violences sexuelles et leurs conséquences 
4.Les conséquences du VIH/SIDA . 

5.La prise en charge des PVVS 


Thême V : Education à la paix 


1.La résolution pacifique des conflits 
2.Attitude face à un enfant traumatisé 


Thême VI: Education à V"environnement 
1.Les actions de Vhomme sur Venvironnement 


Thême VII: Les fondements du pouvoir et de la 


déêmocratie 
1.La loi fondamentale / 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Assim, quando nos indignamos diante dos atentados aos princípios da boa 
conduta, esta revolta revela algo mais do que um simples sentimento de 
cólera: ela demonstra que nossos julgamentos morais têm também uma 
dimensão reflexiva. 

É verdade que certas reações emocionais exprimem também o 
sentimento moral do agente (como é o caso da culpa, vergonha, indignação, 
compaixão), porém tais sensações são vividas num contexto social entre 
inúmeras pessoas. Não se trata apenas de um sintoma interno, particular 
a cada indivíduo e totalmente desvinculado do seu contexto, pois o 
sentimento moral faz interagir os homens em situações específicas. À idéia 
que torna a motivação emocional a única base do nosso comportamento 
moral, corre o risco de relativizar as referências, as interpretações e os 
julgamentos axiológicos, além de subtrair a racionalidade presente em 
certos juízos de valor. Ademais, o julgamento moral, quase sempre, exige 
um princípio que ultrapasse o seu simples uso e que se imponha como 
algo legítimo. 

Não obstante a evidência inelutável do papel da racionalidade 
nos processos de constituição da deliberação e da autonomia do sujeito 
moral, não se deve jamais negligenciar as possíveis interações entre estado 
emocional e conduta normativa. Ota, são diversas as sensações que se 
conjugam com as representações mentais para orientar o comportamento 
moral do sujeito e, com isso, definir o alcance de sua autonomia. Isto 
nos permite defender a existência de uma interação entre razão prática e 
emotividade em várias condutas de caráter moral. Disso se pode concluir 
que a autonomia do sujeito moral tornar-se-ia cega se se deixasse guiar 
apenas pelas emoções, porém, ela, certamente, seria vazia se conspurcasse 
totalmente do seu interior a influência decisiva de tais sensações. 
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E) 


eme -Notion de droits de "homme 


-Les principaux droits du cito en 





Gême Les principaux droits et devoirs du citoyen : 

“| -devoirs de voter, respecter la loi, travailler, payer 
Vimpôt, solidarité, aimer et défendre, servir le pays, 

respect de Vautorité. 4 

“Droit à la protection, au travail, protection 

nationale et sécurité 

-Les droits civils et politiques 

“|-Droits économiques, sociaux et cu 






lturels 








“ÍLes droits des groupes spécifiques : femme, enfant, 
étranger, réfugié, déplacé, apatride, travailleurs, 
personnes handicapées, minorités..... 








|-Code des personnes et de la famille 
-Code du travail 

-Statut des fonctionnaires de VEtat 

-Droits des peuples, des minorités, de la famille 


Dude 























Les institutions de dépense et de promotion des 
| droits de lhomme 
-Jes institutions universelles 
-Jes institutions régionales 
-les institutions nationales 


Note : Il y a correspondance de classe : 
la seconde, 3ºme normale à la 10me, | | 
L'enseignement des droits de Yhomme et du DIH dans les écoles normales se 


fait jusqu'en 3ºme normale. 














Déclaration universelle des droits de Phomme 


|perspectives : oubli et 


| Impartialité 


PROGRAMME DE FORMSATION CIVIQUE ET HUMAINE (Secondaire) 


[Classe [Les droits de *homme, paix et dêmocratie 


Les petits messages de 
secourisme . 
Les enfants soldats 


Images et perception . 
de la guerre et du 
confit 

-La guerre 

-La dignité humaine 
-Le combattant 

-Les moyens de 
combat 
-Le concept de témoin 
-Les limites à la 
dévastation de la 





| guerre 


-Les enfants soldats. 
Les violations du droit 
humanitaire 
-La justice en temps de. 
conflit armé 
-Diverses. 


exigence de la justice 
-Evaluation des 
tribunaux 
internationaux 

-Les besoins créés par 
la dévastation de la 
guerre 
-Les fondements 
éthiques de Vaction 
humanitaire 
.Neutralité 























Indépendance 


1êe normale à la 3ême, 2nde normale à 


“14 























3. Plan d'action de formation civique et humaine: 
“droits de "homme. | | 


x 


Janvier 2007 -Septembre 2008. 


Aprês Vanalyse de la situation actuelle relative à Véducation aux 
droits de lYhomme dans le systéme scolaire (enseignement de 


“base et enseignement secondaire), la deuxiême étape concerne la 


définition des priorités et Vélaboration d'une stratégie nationale 
de mise en ceuvre. Ro 


a) Objectif global 


Le Ministêre de "Education Nationale et de la Culture se propose 
de dispenser un enseignement de qualité dans Venseignement de. 
base et au secondaire en Formation civigue et humaine. Cet 
enseignement vise à amener Véleve à respecter, protéger et 
promouvoir les droits de lhomme. | o D' à 


b) Objectifs spécifiques 


1. Ameéner I'enfant à vivre en harmonie avec les autres dans 
son milieu de vie. e 

2. Promouvoir les compétences personnelles, les valeurs de . 
paix, de respect des droits de Vhomime.. o | 

3. Renforcer des capacités en formation civique et humaine, en 
education à la paix et aux droits de Vhomme. . | 

4. Promouvoir la protectión de Venvironnement. 


c) Stratégies 
Au niveau primaire, les stratégies sont les suivantes : 


e Formation des enseignants du 1º degré sur le guide du 
maitre de Formation civique et humaine de 1º année. 

e Elaboration d'un guide du maútre et un livret de Véleve 
de 2ême année de formation civique et humaine. 

e Finálisation des livrets de Yélêve et du maitre de 2*me 
année. | | o | 

+ Validation du guide du maitre et du livret de Véleve de 
formation civique et humaine de 2ºme année. | 
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3. Plan d'action de formation civique et humaine: 
droits de Chomme. 


hs 


Janvier 2007-Septembre 2008. 


o Vanalyse de la situation actuelle relative à Véducation aux 
droits de lhomme dans le systéme scolaire (enseignement de 


“base et enseignement secondaire), la deuxiême étape concerne la 


définition des priorités et Vélaboration d'une stratégie nationale 
de mise en oeuvre. 


a) Objectif global 


Le Ministêre de "Education Nationale et de la Culture se propose 
de dispenser un enseignement de qualité dans l'enseignement de. 
base et au secondaire en Formation civique et humaine. Cet 
enseignement vise à amener léléve à respecter, note GRe et 
promouvoir les droits de Vhomme. 


b) Objectifs spécifiques 


1. Améner Tenfant à vivre en harmonie avec les autres dans 
son milieu de vie. au 
2. Promouvoir les compétences personnelles, les valeurs de . 
paix, de respect des droits de homme.. | 
3. Renforcer des capacitês en formation civique et humaine, en 
— éducation à la paix et aux droits de "homme. 
"4, Promouvoir la protechom de Venvironnement. 


c). Stratégies 
Au niveau primaire, les SHarcEIçe sont les suivantes : 


o onaddio des enseignants du 1er degré sur le guide du 

" maitre de Formation civique et humaine de 1º%e année. 

e Elaboration d'un guide du maitre et un livret de Véléve 
de 2ºme année de formation civique et humaine. 

e Finálisation des livrets ça Péleve et du maitre des 2éme 
année. | 

e Validation du guide du maitre et du livret de Véléve de 
formation civique et humaine de 2ºme année. 
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e Formation des formateurs sur le guide du maitre et le 
tivret de Yélêve de formation civigue et humaine, 2me 

- “année, | ' , 

e Suivi et encadrement de lYenseignement de la 
Formation civique et humaine dans les classes de le 
année à 'école primaire. | | 

e Renforcement des capacités en Formation civique et 
huimaine. Da E 

e Elaboration du guide du maitre et du livret de Véleve de 
36 et 4ºme année de Formation civique et humaine. 

e Validation du guide du maitre et du livret de Véléve du 
3me degréê. 

e Finalisation du guide du maitre et du livret de 3%me et 
4ême années. | | o 

e Formation des formateurs. = | o 

e Formation des enseignants des 36 et 4me années sur 
les guides du maiítre et les livrets des éléves et sur 
Véducation aux droits de Vhomme. 


Au niveau du secondaire, les stratégies sont les suivantes : 


Adaptation du programme | e PN 

Formation des expérimentateurs sur les guides de. 

Venseignant et livres de Véléve. pa 

Expérimentation dans les écoles pilotes des supports 

pédagogiques élaborés en matiêre du cours d'Education 

civique et humaine. | 

Généralisation du programme en expérimentation : | 

- Formation des pools de formateurs sur les manuels en 
expérimentation. 

- Formation des professeurs sur les manuels en 

— expérimentation. | 

- Lancement du programme. 

- Généralisation du programme. 


Conception et production des manuels scolaires intégrant 
des éléments issus de 'expérimentation. | 

Faire un encadrement pédagogique et un suivi sur 
Vapplication du programme dEducation civique. | 
Faire une évaluation du programme d'Education civique et 
humaine des écoles qui ont expérimenté ledit programme. 
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d) Acteurs 
Les concepteurs et les formateurs sont des conseillers 

pédagogiques du BER, du BEPES et de la Direction Générale des 

Bureaux Pédagogiques ainsi que toutes les personnes spécialistes | 
dans les domaines des droits de Vhomme. o K 
Les gens à former sont des conseillers pédagogiques du BER, du 
BEPES ainsi que les enseignants du primaire et du secondaire 

qui dispensent le cours de formation civique et humaine au 

primaire et "Education civique au secondaire. 


e) Echéance 


L'échéance est à revoir compte tenu des activités ponctuelles du - 
Ministére de IEducation Nationale et de la Culture et de la 


disponibilité des financements. 


| f) Financement 


A Vinstar de ce que vient d'organiser le BER comme séminaire à. 
Yendroit des enseignants du primaire pour le cours de Formation 
civique et humaine, nous pouvons considérer les chifres avancés 


commé fiables. 


“Le budget avancé par le BER dans ses prévisions relatives aux 


différentes rubriques est défendable. 
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| Rubriques détaillées 


2. Frais de restauration 


Tableau Nº 1 É 


—VALIDATION DU GUIDE DUMAITRE ET DU LIVRET DE L'ELEVE DE 


FORMATION CIVIQUE ET HUMAINE DE 2ºme ANNEE PRIMAIRE. 


Données de base 


-Lieu | : Bujumbura 
-Nombre de participants : 5O 
“aa -15 du BER 
-10 du BEPES 


-10 du Ministêre de "Education Nationale et. 
de la Culture. | 


-10 enseighants 
-5 concepteurs . 


-Nombre de jours a 









1. Frais de validation 
(5. Frais de déplacement 






4, Consommables bureautiques . 
-Papier duplicateur 
-Blocs-notes | 

-Stylos 







2a 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


BORNHEIM, Gerd. O sujeito e a norma. In: NOVAES, A. (Ed.) Ética. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 247-260. 


CHARLAND, L. €. The natural kind status of emotion. British 
Journal for the Philosophy of Science, n. 53, p.511-537, 2002. 


CRANSTON, Maurice. O que são os direitos humanos? Rio de 
Janeiro: DIFEL, 1979. 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS. 
Organização das Nações Unidas (ONU), 1948. 


DEIGH, ). Primitive emotions. In: Thinking about Feeling: 
Contemporary Philosophers on Emotions, Oxford: Oxford University 
Press, 2004. 


DESCARTES, R. Meditações Metafísicas. São Paulo: Martins Fontes, 
2000. 


. Às paixões da alma. São Paulo: DPL, 2004. 


DEWEY, John. Human nature and conduct. New York: Henry Holt, 
1922. 


. Experience and nature. New York: WW. Norton, 1929. 


ELIAS, Norberto. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Zahar, 
1994. 


ELSTER, Jon. Rationalité, émotions et normes sociales, In : 
PAPERMAN, BP; OGIEN, R. (Éds,). La couleur des pensées. Paris: 
Éditions de HESS, 1995. 


ENGLISH, J. O abordo e o conceito de pesso. Porto: Rés Editora, 
1978. 


EVANS, D.; CRUSE, P Emotion, Evolution, and Rationality. 
Oxford: Oxford University Press, 2004. 


GREENSPAN, P. S. Emotions and Reasons: An Enquiry into 
Emotional Justification. New York: Routledge, 1988. 


GUEROULIT, M. Descartes. Âme ct corps. Paris: Flammarion, 1992. 
HARE, Richard. Essays on Bioethics. Oxford: Claredon Press, 1996. 
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"-Durée : 


Tableau nº 2 


FORMATION DES ENSEIGNANTS DE 2ºme ANNEE SUR LE GUIDE DU 
MAITRE DE FORMATION CIVIQUE ET HUMAINE DE 1º%e ANNEE. 


Donnée de base. 


-Lieu de formation : Chefs lieu des 17 provinces 
-Nombre d'enseignants à former :4 400 

-Nombre de formateurs : 125 

-Nombre d'encadreurs ; 17 

-Nombre de superviseurs - :B 

-Nombre de véhicules o “s 


: 2 semaines (14 jours) 


Rubriques détaillées . e: Nombre | Coút Coút total en 
unitaire |F BU Ee 

1.Perdiem des encadreurs et des 

superviseurs 

d'encadrement 





3.Frais de déplacement des . 10 000 2.800 000 

encadreurs et superviseurs | 5 

4.Perdiem des formateurs '25 000 

5.Frais de formation des Cr 22 500 000 

formateurs | Nes 

6. Frais de déplacement des 10 000 

formateurs 

7. Frais de subsistance des 25 000 
nseignants 


s 


8. Frais de transport des 4400] - 5000) 308 000 000 
enseignants 


9. Consommables bureautiques 
-Papier duplicateur 












102 000 
2 640 000 
660 000) 
400 000 
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.-Nombre d'encadreurs 


Tableau nº 3 


SUIVI-ENCADREMENT DE FORMATION CIVIQUE ET HUMAINE DANS 
LES CLASSES DE 1º%º ANNEE. 


Données de Base. 


“Liceu d'encadrement ' : Dans les écoles de la Zone Quest RR 
- Dans les écoles de la Zone Centre-Est |: 25 
: Dans les écoles dé la Zone Nord  ::25 
- Dans les écoles de la zone Sud os 
:4 


“Nombre de véhicules :4 
“Nombre de chauffeurs :4 
: 5 jours 


“Durée 
Nombre |Coit |ICoút total 
unitaire en F BU 
1. Frais de mission des RS 25 000 1 000 000 
encadreurs | 
2. Frais de mission des 12 500 - 250 000 
chauffeurs E 


3. Location véhicules 100 000 2 000 000 













Rubriques détaillées 
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| Rubriques détaillées 
12 
|2. Frais de transport des. ER] 10 000 |. 
participants 
2 


5. Frais de formation et de ES -— 15000 
“ | supervision 
ES 


Tableau nº 4 


FORMATION DES FORMATEURS DES ENSEIGNANTS DE 4ºme ANNEE 
SUR LE GUIDE DU MAITRE ET LE LIVRET DE L'ELEVE DE FORMATION 
CIVIQUE ET HUMAINE DE geme ANNEE. 
Données de base. 


-Lieu de formation : Bujumbura 
-Nombre de formateurs 1125 
-Nombre d'encadreurs :8 

--Nombre de superviseurs Eos 
-Durée. : | semaine 


total 









Coút 
en F BU 
21 875 000 





Durée | Nombre 



















1. Frais de mission des, 25 000 
participants (formateurs 





2 500 000 


Coút : 
unitaire 





7 5 

2 5 
3.Frais de déplacement des as 10 000 7 500 000 
participants 

4. Perdiem des encadreurs ét a 25 000 1 800 000 


des superviseurs 
1 080 000 






720 000 







Nic Gia 
encadreurs et superviseurs o 
7. Consommables bureautiques 
-Papier duplicateur 
-Cahier 
|-Stylos 

Craies 






12 000 
75 000 
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BUDGETISATION DES ACTIVITES D'ACTION DE LA FORMATION 
-CIVIQUE ET HUMAINE, EDUCATION A LA PAIX ET DROIT DE L'HOMME. 


Tableau nº1: Budgétisation de la formation des expérimentateurs 


Nombre de DPE : 17 

Nombre d'école/DPE : 2 écoles 

Nombre de participants : 72 soit 4 enseignants par DPE + 
régionaux 

Nombre de formateurs : 6 personnes 

Nombre de superviseurs : 2 personnes 

Nombre de participants de Pintérieur : 64 personnes + 3 inspecteurs + 6 
formateurs = 11 personnes 

Nombre de nuités : 6 nuités . 

Nombre de jours de formation : 5 jours 


4 inspecteurs 


Lieu de formation : Bujumbura 








Unité Quantité Coút 
unitaire 





Rubriques détaillêes ité 
Feulesgóantos  jPiêco | | 2] 40000] | 80000] 
Feutres | Pico | | 10] 1500): 15000] 
Silos 10 (Piêce | | So] - iso] 12000] 
Papiers | j Paquet | | 1] 7000) | 7000] 
Cahiers 00 Pico | | Bo] - 500] 40000] 
Perdiem des participants de Vintérieur 
FHonoraires desformateurs |Nuité | 5] 6] 25000] 750000] 
Frais de déplacement Mairie ; 
Frais derestauraton | Ipersonne|  5| 72] 5000] 1800000] 
Frais de supervision 25 000 
TicketAler-retour | personne) | 72] 10000] 720000] 

Total | Po To do to 12534000] 

-30 









Tableau nº2 : Suivi-encadrement de Ja formation civique et humaine, Education à la 
paix et aux droits de "homme dans les écoles 


Lieu d'encadrement : 2 écoles par DPE soit 34 écoles 


Nombre de DPE : 17 | 
Nombre d'encadreurs : 8 (2 encadreurs par zone scolaire) 


Nombre de véhicules : 4 
Nombre de chauffeurs : 4 
Durée : 5 jours 
Coút 


ER RE. 
unitaire 


Coút total 












Quantitê 
1.Perdiem encadreurs Nuité 6 25 000] 1200000 
2.Perdiem chauffeurs Nuité . |6 | A4| 15000] " 360000 
3 location véhicules 80 000 2 240 000 
1501/véhicule| 1250] 750 000 


ESSE 
Er RES Pe 4 550 000 








Tableau nº3: Evaluation de 'expérimentation 





Rubriques détaillées 



















Lieu d'évaluation: de DPE : 17 
Durée : 2 jours, 
fel inelise 
2 
encadreurs 
340 000 
Feuilles géantes Piêce | 
Do do À 3444500 


Nombre de participants : 34 expérimentateurs (2 personne/DPE) 
Nombre d'encadreurs : 8 formateurs + 2 superviseurs 
ité Coút total 
“| unitaire | 

L.Frais de mission des participants 2 55 000 

2.Frais de déplacement des Personne 500 000 
3.Ticket aller-retour [Personne| | 84, 10000] 
4.Consommables bureautiques ERSSE DESCE 

— 40 000 

Piéce [0 | 5| 1500) 7500 

Rames de papier o |Paquee )o  | a] 700 7 000 
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Tableau nº4 : Budgétisation de la formation des enseignants 
Lieu de formation : 4 régions scolaires (Bujumbura-Mairie, Gitega, Ngozi et 
Bururi) “4 
Nombre de centres : 4 
Nombre de participants par centre : 
- Centre Ouest (Bujumbura-Mairie) : 96 
- “Centre Est (Gitega) : 138 
“—. Centre Nord (Ngozi) : 104 
“— Centre Sud (Bururi) : 108 


Nombre de formateurs : 24 soit 6 personnes par centre 


Nombre de superviseurs : 8 personnes soit 4 superviseurs et 4 DPE: 


Nombre de nuités : 6 nuités 
Nombre de jours de formation : 5 jours 


Rubriques détaillêes Unité pese 
; unitaire 


Consommables bureautiques RENGDaSa DEEREs S aa 
-Papiers duplicateur | EEE OMG Ases: GR UT 








de 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


HARMAN, Gilbert. The nature of moralité. an introduction to ethics, 
New York: Oxford University Press, 1977. 


HEGEL, G. W F A razão na História: uma introdução geral à 
filosofia da história. São Paulo: Centauro Editora, 2001. 


HOBBES, Thomas. O Leviatã ou Matéria, Forma e Poder de um 
Estado Eclesiástico e Civil. São Paulo: Nova Cultura, 1998, (Coleção 
Os Pensadores). 


HUME, David. Tratado da natureza humana. São Paulo: UNESP 
Editora, 2001. 


KAMBOUCHNER, Denis. ["homme des passions. Commentaires sur 
Descartes. Paris: Albin-Michel, 1995. 


. Passion. In: CANTO-SPERBER, M. (Dir.). Dictionnaire 
dºéthique et de philosophie morale. Paris: PUF, 1996. 


KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. São 
Paulo: Abril, 1980. (Coleção Os Pensadores). 


. Crítica da Razão Prática. Lisboa: Edições 70, 1994. 


KESSELRINS, Thomas. O conceito de natureza na história do 
pensamento ocidental. Revista Ciência & Ambiente, Santa Maria, 
UFSM, ano 3, n.5, 1992. 


LEBRUN, G. O conceito de paixão. In: NOVAES, A. Os sentidos da 
paixão. São Paulo: Companhia das Letras/FUNARTE, 2002. p.17-33. 


LIVET, Pierre. Normes et faits. In: Encyclopédie Philosophique 
Universelle. Paris: PUF, 1989. 


LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo civil. São Paulo: 
Abril Cultural, 1978. (Coleção Os Pensadores). 


LYONS, W. Emotions. Cambridge: Cambridge University Press, 1980. 


MACKIE, J. Ethics — Inventing Right and Wrong. New York: 
Penguin Books, 1977. 


MONTAIGNE, Michel de. Os ensaios, livro II. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000. 
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Tableau nº5 : Suivi-encadrement de la formation civique et humaine, | 
Education à la paix et aux droits de "homme lors de la 
gênéralisation des programmes. 


s 


Lieu d'encadrement : 4 régions scolaires (Bujumbura-Mairie, Gitega, Ngozi et 
Bururi). 
Nombre d'encadreurs par axe : 8 (2 encadreurs par zone scolaire) 
- Centre Ouvest (Bujumbura-Mairie) 
- Centre Est (Gitega) 
-— Centre Nord (Ngozi) 
- Centre Sud (Bururi 


Nombre de nuités : 14 
Nombre de jours de formation : 12 jours 
Nombre de véhicules : 4 ; 


Nombre de chauffeurs : 4 
unitaire 
Fra de mission des encadreurs |Nuitê | Ja) 8] 25000] 2800000 
4.Carburant Do | [200i/véhicule] 1250] 1000000] 
PER ES 


EE a Do À ct 9120000 










Coút total. 
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CONCLUSION. 


L'enseignement des droits de Vhomme, Véducation à la paix et à la 
démocratie intéressent beaucoup la communauté internationale 
de façon générale et le Burundi en particulier. 


En ce qui concerne le plan d'action de formation civique et 
humaine et d'éducation à la paix et aux droits de Vhomme, il 
couvre la période de janvier 2007 à fin 2008. 


Ce plan d'action s'inspire de Vanalyse de Vétat des lieux de la 
situation actuelle de léducation aux droits de lhomme dans 
Venseignement primaire et secondaire au Burundi. 


Ledit plan définit les priorités et présente Vélaboration d'une 
stratégie de mise en ceuvre de Venseignement des droits de 
Vhomme, de Véducation à la paix et à la démocratie. 


Au primaire et au secondaire, le plan d'action précise les | 


stratégies, les actions à mener et les intervenants. L'objectif global 
et les objectifs opérationnels ont été définis. Les résultats 
attendus et le chronogramme sont indigués tandis que le coút 
estimatif des activités a été calculé. 


Le-vocu des autorités du Ministêre de VEducation National et de la 
Culture et de voir les organismes des Nations Unies concernés 
par V'éducation au respect des dróits de Vhomme, de la paix et de 
la démocratie, s'investir réellement en disponibilisant les fonds et 
les moyens y appropriés. | ora 


Enfin, la synergie de tous les partenaires éducatifs simpose pour . 


bien mener cette tâche d'éduquer au respect des droits de 


“Yhomme, à la paix et à la démocratie. 
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1. Introducción 





Con fecha Iro. de enero de 2006, por Ley de Presupuesto Nacional Nº 17.930 
(artículo 229), se creó, en el ámbito del Ministerio de Educación y Cultura, la 
Dirección de Derechos Humanos, que ya funcionaba como “Área de Derechos 


Humanos”, desde el 1 de marzo de 2005. 


La creación de esta Dirección tiene como objetivo fundamental "Promover la 
vigencia y el respeto de los derechos humanos, considerándolos de forma 
integral e independiente. Todos los derechos, civiles y políticos, económicos, 
sociales y culturales, y los de naturaleza colectiva, como el derecho a la paz, 


al desarrollo y al medio ambiente." 


Una de la áreas estratégicas de la Dirección es la denominada “Educación en 
Derechos Humanos”, que comprende, como actividad prioritaria, la elaboración 
e implementación de un "Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos", 
que incluirá a todas las instancias educativas del país: pública, privada, formal y 


no formal. 


La elaboración de este Plan es una obligación de nuestro país, en cumplimiento 
de la Resolución 59/113/A de la Asamblea General de las Naciones Unidas, que 
proclamó en 1994 el “Decenio de la Educación en Derechos Humanos”, en el 
“Programa Mundial para la Educación en Derechos Humanos” de las Naciones 


Unidas. 


Al respecto, debemos consignar que nuestro país es ratificante, tanto a nível 


universal como regional, de la amplia mayoría de los instrumentos que declaran 








Se 


N 
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y reconocen el derecho a la educación y a los derechos humanos, afirmando lo 


expresado en la Declaración Universal de los Derechos Humanos: 


Artículo 26, inciso 2: “La educación tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad 
humana y el fortalecimiento del respecio a los derechos humanos y a las libertades 
fundamentales; favorecerá la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y 
todos los grupos étnicos y religiosos, y promoverá el desarrollo de las actividades de las 
Naciones Unidas para el mantenimiento de la paz.” 


En el ámbito regional, destacamos lo establecido por el Protocolo Adicional a la 


Cohvención Americana sobre Derechos Humanos (Protocolo de San Salvador): 


Artículo 13 -Derecho a la Educación 

1. Toda persona tiene derecho a la educación. 

2. Los Estados partes en el presente Protocolo convienen en que la educación deberá 

orientarse 

hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y del sentido de su dignidad y deberá 
- fortalecer el respeto por los derechos humanos, el pluralismo ideológico, las libertades 

fundamentales, la justicia y la paz. Convienen, asimismo, en que la educación debe capacitar a 

todas las personas para participar efectivamente en una sociedad democrática y pluralista, 

lograr una subsistencia digna, favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas 

las naciones y todos los grupos raciales, étnicos o religiosos y promover las actividades en 

favor del mantenimiento de la paz. 

3. Los Estados partes en el presente Protocolo reconocen que, con objeto de lograr el pleno 

ejercicio del derecho a la educación: 

a. la enserianza primaria debe ser obligatoria y aseguible a todos gratuitamente; 

b. la ensefianza secundaria en sus diferentes formas, incluso la ensefianza secundaria 
técnica y profesional, debe ser generalizada y hacerse accesible a todos, por cuantos 
medios sean apropiados, y en particular por la implantación progresiva de la 
ensefianza gratuiia; 

c. la ensefianza superior debe hacerse igualmente accesible a todos, sobre la base de la 
capacidad de cada uno, por cuantos medios sean apropiados y en particular, por la 
implantación progresiva de la ensefianza gratuita; 

d. se deberá fomentar o intensificar, en la medida de lo posible, la educación básica 
para aquellas personas que no hayan recibido o terminado el ciclo completo de 
instrucción primaria; 

e. se deberán establecer programas de enseiianza diferenciada para los minusválidos a 
fin de proporcionar una especial instrucción y formación a personas con 
impedimentos fisicos o deficiencias mentales. 

4. Conforme con la legislación interna de los Estados partes, los padres tendrán derecho a 
escoger el tipo de educación que habrá de darse a sus hijos, siempre que ella se adecue a los 
principios enunciados precedentemente. 

5. Nada de lo dispuesto en este Protocolo se interpretará como una restricción de la libertad 
de los particulares y entidades para establecer y dirigir instituciones de ensetfianza, de acuerdo 
con la legislación interna de los Estados partes. 


Destacamos algunos de los instrumentos Internacionales de los que Uruguay es 
parte y que deben inspirar un Plan Nacional de Educación en Derechos 


Humanos: 
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> La Convención relativa a la lucha contra todas las discriminaciones en el 
orden de la ensefianza, que establece como una obligación vinculante 
para las libertades fiundamentales y fomento de la comprensión, la 
tolerancia y la amistad entre todas las naciones y todos los grupos 
raciales y religiosos. La fórmula es reiterada con pequefias 
modificaciones en varios instrumentos internacionales, (Conferencia 
General de UNESCO, 1960). 

> Conferencia Mundial de Derechos Humanos de Viena, cuya Declaración 
fue un hito para la divulgación y toma de conciencia por parte de los 
Estados de las gravísimas violaciones a los Derechos Humanos a nível 
mundial, (1993). 

> La Convención Internacional sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación racial, la cual la tomó como una obligación vinculante 
para los Estados las libertades fundamentales, (1965). 

> El Pacto Internacional de derechos económicos, sociales y culturales 
(1966). 

> Ei Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre DDHH en 
materias de derechos económicos, sociales y culturales — Protocolo de 
San Salvador, (1988). 

> La Convención sobre los Derechos del Nifio, en el que el derecho a la 
educación es nuevamente reiterado “relacionado el pleno desarrollo de la 
personalidad humana, con el pluralismo ideológico, las Iibertades 
fundamentales, otorgando a la educación un rol central en la capacitación 
de personas para participar en una sociedad democrática y pluralista.” 
(1989). 

> Al finalizar la Década de la Educación en Derechos Humanos, la 
Asamblea General de la UN adoptó la Resolución A/RES59/113, que 


proclamó el Programa Mundial de Educación en Derechos Humanos a 
4 
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partir del 1 de enero del 2005 y el borrador del Plan de Acción para los 3 
primeros afios (UN Doc. A/59/525). La versión final, luego de circular 
por los Estados miembros de la ONU para recoger comentarios que se 
integrarán al texto, será sometida a la Asamblea General, con una 


revisión para su adopción. 


Respecto al contenido de la Educación de Derechos Humanos, hemos tomado 
como guía la definición que ha elaborado el Instituto Interamericano de 


Derechos Humanos (TIDH). 


0 j 
Reed 


“La Educación en Derechos Humanos es la posibilidad real de todas las 
personas -independientemente de su sexo, edad, ocupación, origen 
nacional o étnico y condiciones económicas, sociales o culturales de 
recibir educación sistemática, amplia y de buena calidad que les 
permita: ” 

> comprender sus derechos humanos y sus respectivas 

responsabilidades; 
> respetar y proteger los derechos humanos de otras personas; 


> entender la interrelación entre derechos humanos, estado de derecho 


(o 


» gobierno democrático, y 
> ejercitar en su interacción diaria valores, actitudes y conducias 


coherentes con los derechos humanos y la vida en democracia. ” 


La incorporación de la Educación en Derechos Humanos en la educación 


formal supone varias acciones entre las cuales se destacan: 


+ la incorporación de estos estândares en la legislación nacional 
relativa a la educación, a partir de su definición en los textos 
constitucionales, en el desarrollo de la legislación especializada sobre el 


tema y en la emisión de normas administrativas de aplicación. 
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+ el desarrollo de contenidos y metodologias acordes en los 
documentos de política curricular, planes y programas de estudio de las 
asignaturas. 

+ | formación y entrenamiento continuos de los docentes que trabajan 


en los establecimientos educativos. 


En tal sentido la Dirección Nacional de Derechos Humanos desarrolla una 
estrategia participativa, que se detalla a continuación, para el disefio e 
implementación del Primer Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 


en Uruguay. 


2. Concepto de Educación en materia de Derechos Humanos. 





En lo que refiere al concepto de Educación en Derechos Humanos hay una 
numerosa bibliografia especializada y diversos conceptos que aportan a una 
mirada compleja e integral, tanto en lo referente a contenidos como a 
metodologias. A los efectos de este documento hemos tomado los aportes de 
Naciones Unidas y algunos conceptos fundamentales vertidos por autores de 


larga trayectoria internacional y nacional en la materia. 


Según los lineamientos de la Asamblea General de Naciones Unidas del 2 de 
Marzo de 2005 en su documento “Borrador revisado del Plan de Acción para la 
Primera fase (2005-2007) dei Programa Mundial de Educación en Derechos 
Humanos”, según la resolución 59/113, la Asamblea General estableció que el 
plan de acción para esta primera fase (2005-2007) se focalice en los sistemas de 
ensefianza primaria y secundaria. 


De acuerdo a estos documentos de Naciones Unidas: 
6 








e 


4 


INFORME - Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
Dirección de Derechos Humanos — Ministerio de Educación y Cultura, República Oriental del Uruguay - 2005 - 2007 


“La educación en la esfera de los derechos humanos puede definirse como el 
conjunto de actividades de capacitación, difusión e información orientadas a 
crear una cultura universal en la esfera de los derechos humanos, actividades 
que se realizan transmitiendo conocimientos y moldeando actitudes, y cuya 
finalidad es: 

a) fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades 
Jfundamentales; 

b) desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la 
dignidad del ser humano; 

c) promover la comprensión, la tolerancia, la dignidad entre los sexos y la 
amistad entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos 
raciales, nacionales, étnicos, religiosos y lingiiísticos; 

d) facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad 
libre; 

e) intensificar las actividades de mantenimiento de la paz de las Naciones 


Unidas.” 


La educación se ha convertido en la estrategia más adecuada y la mejor arma 
para la concreción de una cultura universal que promueva y consolide 


comportamientos que defiendan el cumplimiento de los Derechos Humanos. : 


Como plantea Magendzo” “el cometido fundamental de la educación en 
derechos humanos es la formación del sujeto de derechos. Un sujeto de 
derechos es una persona que tiene un conocimiento básico de los cuerpos 
formativos referidos a los derechos fundamentales de las personas y los aplica 
para promover y defender sus derechos y los de los demás. El conocimiento de 


las disposiciones legales se convierte en un instrumento de exigencia y 
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vigilancia para hacer vigente los derechos humanos. Además, un sujeto de 
derechos tiene un conocimiento básico de las instituciones, en especial las de su 
comunidad, que están llamadas a proteger sus derechos y a las cuales pueden 
acudir en caso de que éstos hayan sido atropellados. Un sujeto de derechos tiene 


la capacidad de fundar sus juícios asumiendo una postura crítica y flexible.” 


La educación en derechos humanos también tiene un rol importante que jugar 
en perpetuar la memoria y contribuir al “nunca más, tema con gran vigencia en 
nuestro país, que recién esta buscando la verdad del período autoritario. . Su rol 
de vigilante no es ni de control, ni de censura, sino que de acogida, de hacer del 
aprendizaje de la memoria histórica un acontecimiento ético existencial, un acto 
de apertura hacia la historia de los “Otros” en sus penas y sufrimientos. Es 
disponerse a ser receptivos al devenir trascendente y real de los “Otros”, de sus 
vicisitudes, de sus valores, de sus inquietudes, de su historia cotidiana y 
humana. En este acto de recepción, la educación en derechos humanos se carga 
de los valores de la justícia para los “Otros”, de solidaridad con los “Otros”, de 
responsabilidad con los “Otros”, de acogida con los “Otros”: por que he sido 
“educado en el “Otro”, las violaciones me hieren, Ya nadie volverá la cara y 
dirá: “esto no me concierné a mi”, “no es asunto mio”, “no hay que inmiscuirse 
en asuntos ajenos”, “yo cuido de mis derechos, de mis miedos, de mis 


tormentos, que ellos cuiden de los suyos”. Ahora estoy al cuidado del “Otro”. 


Pérez Ezquivel sostiene “cambiar los sistemas educativos, implementando 
programas que además de contenidos contengan los elementos necesarios para 
formar al estudiando y a los docentes en el respeto de los Derechos Humanos. 
La trascendencia del tema exige una práctica constante y ejemplar de quienes 
propugnan estos cambios. El respeto a los derechos humanos debe ser algo que 


surja del interior de cada persona y que se convierta en una forma de vida” 
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Estas definiciones dejan en claro que la Educación en Derechos humanos no es 
solo materia de contenidos sino que se trata de contenidos y metodologia. En 
este sentido Pérez Aguirre (1993) plantea que educar es justo al revés, no 
“introducir” conocimiento sino dejar aflorar lo mejor , lo más hermoso, lo más 
digno” 

Como dice Ferrao Candau “es importante construir una escuela, un espacio 
donde se formen nifios y adolescentes, para ser constructores activos de la 
sociedad en la que viven y ejercen su ciudadania. Esto exige una práctica 
educativa participativa y dialógica, que trabaje la relación práctica - teoria - 
práctica y en la cual la vivencia de los Derechos Humanos esté presente en lo 


cotidiano.” 


Pérez Aguirre destaca: “no alcanza la mejor labia magistral, ni los medios 
didácticos más sofisticados. Porque educar en los derechos humanos supone 
trascender la mera transmisión verbal y pasar al hacer. No nos olvidemos que se 
aceptarán y se imitarán por parte del otro (en el aula o fuera) en la medida en 
que el que trasmite sea aceptado o rechazado por su comportamiento, su valor 
personal, su credibilidad y ejemplaridad en este campo específico, Es aquel 


viejo axioma de que no educamos con lo que sabemos sino con lo que somos” 


El artículo 33 de la Declaración Universal de Viena de la Conferencia Mundial 
de Derechos Humanos, (1993), destaca especialmente la importancia del deber 
de los Estados - basado en todos los instrumentos internacionales de derechos 
humanos aprobados que le han antecedido - “de encauzar la educación de 
manera que se fortalezca el respeto de los derechos humanos y las libertades 


fundamentales”. 


La Conferencia destaca la importancia de incorporar la cuestión de los 
derechos humanos en los programas de educación y pide a los Estados que 


procedan en consecuencia. La educación debe fomentar la comprensión, la 
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tolerancia, la paz y las relaciones de amistad entre las naciones y entre los 
grupos raciales o religiosos y apoyar el desarrollo de las actividades de las 


Naciones Unidas. 


En consecuencia, la educación en materia de derechos humanos y la difusión de 
información adecuada, sea de carácter teórico o práctico, desempefian un papel 
importante en la promoción y el respeto de los derechos humanos de todas las 
personas sin distinción alguna por motivos de raza, sexo, idioma o religión y 
debe integrarse en las políticas educativas en los planos nacional e 


Internacional. 


3. Proceso de elaboración del Plan Nacional de Educación en Derechos 


Humanos en Uruguay 





a) Antecedentes 
El Ministerio de Educación y Cultura considera que el Plan de Educación en 
Derechos Humanos (PNEDH) es una prioridad para el país y lo ha establecido 


como uno de sus Objetivos Estratégicos. 


Para el disefio del mismo es necesario contextualizar las características del 


sistema educativo uruguayo y la coyuntura nacional. 


Las características más importantes del sistema educativo uruguayo, que lo 
diferencian de la mayor parte de los países del área, tienen que ver con la 
autonomia de los órganos responsables de la prestación de la totalidad de la 
educación pública formal de nuestro país. En efecto, por disposiciones 
constitucionales mencionadas más adelante la ensefianza pública primaria, 
secundaria, técnica y de formación docente dependen de la Administración 


Nacional de Educación Pública (ANEP), y la formación universitaria se presta 
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en la Universidad de la República (UDELAR), ambos Entes Autónomos con la 
mayor descentralización. Por consiguiente, es su competencia la elaboración de 


planes, programas, currículos. 


El Ministerio de Educación y Cultura, tiene como competencia el desarrollo de 
las líneas básicas, fundamentales para la elaboración e implementación de un 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos para toda la educación. 


Entes autónomos y autonomia: La Constitución de la República Oriental del 
Uruguay de 1918 introduce en su artículo 100 el reconocimiento de distintos 


organismos autónomos, llamados Entes Autónomos, que administran los 


- servicios del dominio industrial y comercial del Estado y la Ensefianza Pública 


Superior, Secundaria, Primaria, Industrial y Artística. 


Posteriormente, la Constitución del afio 1952, luego de ratificar la autonomia 


"de los Entes de Ensefianza Primaria, Secundaria y Universidad del Trabajo 


(ensefianza técnica a nivel medio), consagra el co-gobiemo (de Profesores, 


Estudiantes y Egresados) .para la Universidad de la República. 


La autonomia técnica y administrativa otorgada por este marco constitucional 
no se completaba con la financiera ya que los presupuestos de los Entes de 
ensefianza integraban el Presupuesto General de Gastos de la Nación. Esta 
autonomia recién es contemplada por Ley de 31 de enero de 1957, que 
estableció los presupuestos de dichos entes autónomos por partidas globales y 
la redistribución de excedentes del ejercicio anterior, dándoles así una gran 


autonomia para el manejo financiero. 


Luego de prolongadas luchas estudiantiles, con la participación de docentes y 
autoridades de la Universidad, se logra la Ley Orgánica de la Universidad, ley. 
de 16 de octubre de 1958 que le otorga la máxima autonomia financiera a la 


Universidad de la República. 
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Las disposiciones constitucionales referentes a la ensefianza son las siguientes: 


Art. 68 — Queda garantida la libertad de enserianza. 

La ley reglamentará la intervención del Estado al solo objeto de maniener la higiene, la 
moralidad, la seguridad y el orden públicos 

Todo padre o tutor tiene derecho a elegir, para la ensefianza de sus hijos o pupilos, los 
maestros e instituciones que desee. 

Art. 69 -Las instituciones de ensefianza privada y las culturales de la misma naturaleza 
estarán exoneradas de impuestos nacional y municipales, como subvención por sus servicios. 
Art, 70 — Son obligatorias la enserianza primara y la ensetianza media, agraria o industrial. 

El Estado propenderá al desarrollo de la investigación científica y de la ensefianza técnica. 

La ley proveerá lo necesario para la efeciividad de estas disposiciones. 

Art. 71 — Declarase de utilidad social la gratuidad de la ensefianza oficial primaria, media, 
superior, industrial y artística de la educación fisica, la creación de becas de 
perfeccionamiento y especialización cultural, científica y obrera, y el establecimiento de 
bibliotecas populares. 

En todas las instituciones docentes se atenderá especialmente la formación del carácter moral 
y cívico de los alumnos. 

Art 202 — La Enserianza Pública Superior, Secundaria, pn Normal, Industrial y 
Arústica, serán regidas por uno o más Consejos Directivos Autónomos. 

Los demás servicios docentes del Estado, también estarán a cargo de Consejos Directivos 
Autónomos, cuando la ley lo determine por dos tercios de votos del total de componentes de 
cada Cámara. 

Los Entes de Ensefianza Público serán oídos, con fines de asesoramiento, en la elaboración de 
la las leyes relativas a sus servicios, por las Comisiones Parlamentarias. Cada Cámara podria 
fijar plazos para que aquellos se expidan. 

La ley dispondrá la coordinación de la ensefianza. 

Artículo 203 — Los Consejos Directivos de los servicios docentes serán designados o electos en 
al forma que establezca la ley sancionada por la mayoría absoluta de votos del total de 
componentes de cada Cámara. 

El Consejo Directivo de la Universidad de la República será designado por los órganos que la 
integran, y los Consejos de sus órganos serán electos por docentes, estudiantes y egresados, 
conforme a lo que establezca la ley sancionada por la mayoria determinada en el inciso 
anterior 

Artículo 204 - Los Consejos Directivos tendrán los cometidos y atribuciones que determinará 
la ley sancionada por mayoria absoluta de votos del total de componentes de cada Cámara. 
Dichos Consejos establecerán el Estatuto de sus funcionarios de conformidad con las bases 
contenidas en los artículos 58 a 61 y las reglas fundamentales que establezca la ley, 
respetando la especialización del Ente. 


Por otra parte, la actual administración de gobierno, que asumió en Marzo del 
2005, ha priorizado los temas relativos a los derechos humanos, la educación y 
las políticas sociales. En este período se han instalando espacios de 
participación ciudadana para la evaluación, debate y disefio de políticas y 
programas en las áreas mencionadas. Esto hace que Uruguay cuente con un 


escenario que facilita la puesta en marcha de un proceso participativo para el 
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disefio e implementación del Primer Plan Nacional de Educación en Derechos 


Humanos. 
En este proceso se han estado realizando diversas actividades concretas: 


a. De sensibilización y difusión de la Educación en Derechos Humanos y el 
proceso de laboración del PNEDH. 

b. Desde el comienzo de las actividades de la Dirección, ya en el afio 2005 
se comenzaron a realizar encuentros académicos y espacios de debate con 


E actores de la educación y la sociedad civil, contribuyendo de esta manera 


a 


a poner ei tema en la agenda social y política del país., como por ejemplo 
un Seminario en setiembre de 2005 y tres Mesas de debate en 2006. 

c. Publicaciones: A la fecha se ha realizado cuatro publicaciones, tres de 
ellas reflejan las ponencias expuestas en tres Seminarios llevados a cabo 
por la Dirección y la cuarta fue la reedición actualizada del libro de Luis 
Pérez Aguirre y “J. Mosca “Derechos Humanos » Pautas para una 
Educación Liberadora” 

d. Encuesta a las Direcciones de los Centros ensefianza primaria y media, 


instituciones públicas y privadas sobre Educación en Derechos 


() 


Humanos. La sistematización de esta información permite: a) sensibilizar 
sobre el tema, b) generar una base de datos sobre instituciones referentes 
en la temática, c) contar con información sistematizada sobre las 
experiencias en educación en Derechos Humanos que serán insumo 
fundamental para la elaboración e implementación del Plan. 

e. Implementación » sistematización de experiencias piloto de Educación en 
Derechos humanos. En el Uruguay se desarrollan experiencias de 
Educación en Derechos Humanos en âmbitos públicos y privados. Estas 
experiencias debidamente evaluadas y sistematizadas se constituyen en 


insumos desde el trabajo en terreno para la elaboración del Plan. En ese 
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sentido el Proyecto “Por el Derecho del Acceso a la cultura”, 
implementado por una organización de la sociedad civil, el “Instituto de 
Promoción del Uruguay” (IPRU), en el marco de los proyectos ACT — 
OACHNU y PNUD dei afio 2006, esta siendo sistematizado como un 
insumo fundamental en aspectos metodológicos de educación en 
derechos humanos relacionados a la infancia, educación primaria formal. 
y comunidad. 

f. Realización de un Relevamiento sobre “Contenido de Educación en 
Derechos Humanos en los programas de Formación Docente en todas 
sus modalidades”. Tiene como meta fundamental aportar información 
sistematizada sobre el estado de situación en la Formación Docente del 
país, sobre los contenidos que se establecen en el currículo prescrito. En 
el proceso de trabajo de este relevamiento se realizan instancia de 
presentación de la información de avance con actores relevantes de la 
educación pública y la sociedad civil, que permiten ir generando nuevos 
insumos para el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. 

g. Elaboración de un documento preliminar del PNEDH Se adjunta en el 
próximo punto del presente documento. 

h. Mesas de discusión Hacia un Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos. Durante este afio 2007 se desarrollará un proceso ampliamente 
participativo mediante mesas de discusión. En estas mesas se tendrá 
como insumo de discusión el documento base del PNEDH a que se ha 
hecho referencia, se realizará una relatoria de cada mesa y la inclusión de 
los aportes en el documento final del Plan Nacional de Educación en 


Derechos Humanos. 


b) Creación del organismo a cargo de la elaboración del PNEDH 
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La elaboración del documento del Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos tiene como antecedente de la creación de una Comisión con la 


participación de representantes de toda la educación nacional. 


En Agosto de 2005 se realizó una reunión entre los jerarcas máximos de la 
educación pública: el Ministerio de Educación y Cultura, representado por su 
Ministro, Ing. Jorge Brovetto y los directores de Educación y Derechos 
Humanos, Mtro. Luis Garibaldi y Dra. Maria Elena Martínez Salgueiro, 
respectivamente, la Administración Nacional de Educación Pública, 
representada por su Presidente, el Dr. Luis Yárzabal y la Universidad de la 
República, representada por el Ing. Rafael Guarga, en la que se decidió la 
creación de una Comisión Interinstitucional, que debería integrase con una 
amplia convocatoria a instituciones públicas y privadas referidas a la educación 


y a los derechos humanos. 


Desde esa fecha a la actualidad la Comisión funciona en forma semanal con la 
participación activa de representantes de la Administración Nacional de 
Educación Pública, Universidad de la República y la Dirección de Derechos 
Humanos del Ministerio de Educación y Cultura, quien coordina, con el 
objetivo de disefiar y elaborar el Plan Nacional de Educación en Derechos 


Humanos. 


Actualmente ya se han integrado las representaciones de los centros de 
educación católica y de la educación pública no formal. Esta Comisión es el 
ámbito interinstitucional que articula, genera instancias de intercambio y 
consulta con actores clave del sistema educativo con la finalidad de llevar 


adelante la elaboración, implementación y monitoreo del PNEDH. 


Cabe destacar que la ANEP que en el afio 2006 se crea en el âmbito de la 
Administración Nacional de la Educación Pública, la Dirección de Derechos 


Humanos, cuyo representante es quien integra la Comisión. 
15 
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La metodologia de elaboración del Plan Nacional es participativa contando con 
los aportes de referentes en cada sector de la educación y con mecanismos de 


consulta a los expertos, gremios y organizaciones de la sociedad civil. 


c) Documento Preliminar del Plan Nacional de Educación en Derechos 


Humanos. 
Principios Generales 


Según los lincamientos de la Asamblea General de las Naciones Unidas, del 2 
de Marzo de 2005 en su documento “El borrador revisado del Plan de Acción 
para la primera fase (2005-2007) del Programa Mundial de Derechos 
Humanos”, proclamó los Principios rectores de (Resolución 59/113, Asamblea 
General). | 


Los gobiemos deberán formular planes nacionales orientados a los siguientes 
fines: 


a) promover el respeto y la protección de todos los derechos humano 
mediante actividades educativas destinadas a todos los miembros de la 
sociedad; 

b) promover la interdependencia, la indivisibilidad y la umiversalidad de los 
derechos humanos, incluídos los derechos civiles, culturales, económicos, 
políticos y sociales, así como el derecho al desarrollo; 

c) incorporar los derechos de la mujer como parte integrante de los derechos 
humanos en todos los aspectos del plan nacional, 

d) reconocer la importancia que reviste la ensefianza de los derechos 
humanos para el fomento de la democracia, el desarrollo sostenible, el 
imperio de la ley, y la paz, así como para la protección del medio 
ambiente. 

e) reconocer el papel de la ensefianza de los derechos humanos como 


estrategia para la prevención de las víiolaciones de esos derechos; 
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f) alentar el análisis de problemas crónicos e incipientes en materia de 
derechos humanos, para encontrar soluciones compatibles con las normas 
a ese respecto; 

g) fomentar los conocimientos sobre instrumentos y mecanismos para la 
protección de los derechos humanos y la capacidad de aplicarlos a nível 
mundial, regional, nacional y local; 

h) dotar a las comunidades y a las personas de los medios necesarios para 
determinar sus necesidades en materia de derechos humanos y velar por 
su satisfacción; 

i) elaborar métodos didácticos que incluyan conocimientos, análisis crítico 
y el desarrollo de aptitudes para promover los derechos humanos; 

1) alentar las investigaciones y la elaboración de material didáctico que 
sustente estos princípios generales; 

k) fomentar entornos de aprendizajes libres de necesidades y temores y que 
estimulen la participación, el goce de los derechos humanos y el 


desarrollo pleno de la personalidad humana. 
Princípios Operacionales 


Todos los procedimientos y prácticas para la elaboración, ejecución y 


evaluación del plan nacional deben garantizar: 


a) la representación pluralista de la sociedad 
b) la transparencia de las operaciones 
c) la representación de la gestión pública 


d) la participación democrática 
d) Plan nacional de acción para la educación en derechos humanos 
Objetivos: 


Promover una cultura de Derechos Humanos mediante la Educación. 
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Objetivos Específicos: 


1- Incluir en la formación formal y no formal la educación en Derechos 
Humanos. 

2- Incluir en la formación docente, tecnicaturas y profesiones afines a la 
educación, la educación en derechos humanos. 

3- Fortalecer un sistema de educación en Derechos Humanos que articule 


las iniciativas de educación formal y no formal. 
(9 Líneas Estratégicas: 


1) Promover acciones de difusión e información sobre la necesidad de una 
Educación en Derechos Humanos que fortalezca una sociedad 
democrática 

2) Sensibilizar mediante instancias de capacitación a actores clave en la 
educación: autoridades, docentes, personal que se desempefe en 
instituciones educativas formales y no formales. 

3) Incluir en la formación básica y superior contenidos sobre Derechos 
Humanos que abarque todos los ámbitos como área curricular específica, 
o como línea transversal y como orientación metodológica. 

4) Promover la inclusión de los principios y contenidos de los Derechos 
Humanos en la normativa nacional en educación formal y no formal, 
referente a los docentes, estudiantes y otros actores de las comunidades 
educativas. 

5) Promover la investigación y sistematización de experiencias de 


Educación en Derechos humanos. 
Líneas de acción: 
Para el OE 1: 


Incluir en la formación formal y no formal la educación en Derechos Humanos. 
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En cuanto a la educación formal: 


> Incluir y/o fortalecer los contenidos y metodologia de Educación en 
Derechos Humanos en la educación inicial, media y superior. 

> Desarrollar acciones de educación en derechos humanos con las famílias y 
las comunidades locales donde se encuentran los centros educativos. 

> Generar espacios de participación de todos los actores de la comunidad 
educativa como espacios de formación ciudadana. 

> Promover la elaboración de materiales didácticos y educativos para la 
educación en Derechos Humanos. 

> Promover la educación en derechos humanos como eje transversal en los 


proyectos educativos de centro (educación formal). 
En cuanto a la educación no formal: 


> Incluir los conceptos de Educación en Derechos humanos en los 
proyectos que se desarrollen en cada Organización de la Sociedad Civil 
(OSC). 

> Desarrollar acciones de educación en derechos humanos con nifios/as, 
adolescentes, las familias y las comunidades locales donde se encuentran 
las OSC. 

> Generar espacios de participación y sensibilización de todos los actores 
de la comunidad como espacios de educación ciudadana. 

> Promover la elaboración de materiales didácticos y educativos para la 


educación en Derechos Humanos. 
Parael OE 2: 


Incluir en la formación docente, tecnicaturas y profesiones afimes a la 


educación, la educación en derechos humanos. 
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> Promover instancias de formación teórico — práctico en Educación en 
Derechos Humanos, a través de talleres y seminarios. 

> Promover metodologias de formación que apunten al disefo de 
experiencias de educación en Derechos humanos. 


> Promover instancias académicas referidas a la educación en Derechos 


Humanos. 
Para el OE 3: 


( Fortalecer un sistema de educación en Derechos Humanos que articule las 


iniciativas de educación formal y no formal. 


> Promover instancias de intercambio de experiencias de educación en 


Derechos humanos. 


> Sistematizar y difundir las experiencias de educación en derechos 


humanos. 


Montevideo, mayo de 2007 
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INTRODUCCION 


Sin duda la educación en derechos humanos es la vía más racional y prometedora para 
aprender y tomar conciencia acerca de los valores y principios que enaltecen la digni- 
dad del ser humano, destacar la importancia que han adquirido para regular de mejor 
forma las relaciones del Estado y la sociedad y para comprender de qué manera los 
derechos humanos se han transformado en una fuente de inspiración para construir 
respuestas adecuadas a la creciente complejidad sociopolítica, a los continuos cambios 
sociales, a las nuevas demandas que se exigen al sistema educativo y determinar las 
responsabilidades que corresponden al Estado en este escenario. 


Desde la firma de la Declaración Universal de los Derechos Humanos se produce una 
respuesta educativa, de un lado porque el derecho a la educación forma parte del pro- 
pio articulado de la Declaración y, de otro, porque la implantación universal de los dere- 


chos humanos queda vinculada a la acción educativa de los mismos. 


La formación en derechos humanos ha adquirido un carácter trascendentemente 
emancipador en las sociedades actuales. Por ello, la divulgación y la promoción acerca 
de la existencia, el contenido, las formas de amparo y la defensa de los mismos, buscan 
que los seres humanos puedan hacer efectivos esos derechos y eviten su vulneración. 
También se pretende que en el proceso de aprendizaje se creen formas de comporta- 
miento basadas en reconocer, no sólo los propios derechos, sino a la vez, los de los 


demás, dando dimensión y significado a la dignidad humana. 


Se pretende que la educación en y para los derechos humanos contribuya a la disminu- 
ción de las violaciones de que son objeto, a la creación de sociedades libres, justas, 
equitativas y pacíficas, en las que se erija democráticamente una eticidad social y políti- 
ca renovadora, se recree una cultura de respeto, tolerancia y la solidaridad humana 
tenga expresión plena. 
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La esencial conexión que se ha tejido entre educación y derechos humanos viene dada, 
entre otros factores, porque la educación en su sentido más amplio, tiene como misión 
principal la de hacer crecer a las personas que, en perspectiva de derechos humanos, 
es crecer en dignidad, en libertad, en derechos y deberes, pero principalmente, en esti- 
mular una conciencia vivificadora de construcción de la paz como valor supremo de la 


humanidad. 


Dentro de esta visión es preciso mantener la reafirmación acerca de la importancia que 
reviste para la educación en derechos humanos, incorporar la perspectiva de los dere- 
chos esenciales que corresponden a las mujeres, los nifios, las nifias, los pueblos indí- 
genas, las comunidades afrocolombianas, el pueblo ROM, las personas en situación de 
discapacidad, de desplazamiento, las comunidades LGTB, dando nuevos significados a 
los derechos que les son propios tanto en el ámbito de lo privado como en el del domi- 


nio público. 


Situados en estos preceptos, el papel de la educación debe suponer un proyecto pe- 
dagógico integral que incite a vivir y a disfrutar los derechos humanos, como también a 
fomentar un proceso de opinión y de respuesta que lleve a discernir que cualquier vio- 
lación de los mismos no puede ser ajena a la sociedad ni al Estado. En esta perspecti- 
va, la educación en derechos humanos juega una tarea inescindible al lado de la acción 


reivindicativa, política y jurídica. 


La educación en derechos humanos que propone el PLANEDH apunta a la transforma- 
ción social, a la liberación de hombres y mujeres, al empoderamiento de la sociedad 
para la realización de sus derechos y libertades. La elaboración de este Plan se hace 
con el propósito de dirigirse a la comunidad educativa en todos los niveles: en el ámbito 
de lo formal, desde el preescolar hasta la educación superior; a integrarse en los ámbi- 


tos de la educación no formal e informal, a incidir en los escenarios comunicativos, insti- 
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tucionales, culturales y pluriétnicos, en fin, a llegar a todos los espacios en los que se 


realizan, protegen y promueven los derechos humanos, desde lo local hasta lo nacional. 


Por su parte, la amplitud de la temática de los derechos humanos obliga necesariamen- 
te a que se produzcan interlocuciones con otras voces que expresan convergencias o 
conexiones con la pedagogia en y para los derechos humanos. Tal como está concebi- 
do el PLANEDH, es evidente que la educación en derechos humanos dialoga y se in- 
terpela con otros lenguajes vinculantes pero no iguales. A medida que la educación en 
derechos humanos ha ido buscando caminos, han emergido nuevas planos educativos 
como la educación para la ciudadanía, la educación ambiental, la educación moral y 
cívica, la educación para la paz, la educación para la igualdad de oportunidades, la 
educación para la tolerancia, la educación multicultural, la educación para la diversidad 


y la no-discriminación, entre otras sugerentes proposiciones actuales. 


Todo lo anterior plantea la exigencia de una construcción sociopolítica de acciones ne- 
cesarias y deseables, en el campo de la definición de políticas públicas, que hagan po- 
sible realizar el ideal de ejecutar las reformas y las transformaciones orientadas a la 
superación de las desigualdades sociales, fortalecer los vínculos entre derechos huma- 
nos, desarrollo humano y políticas públicas, abordar cambios en las concepciones acer- 
ca de los sujetos titulares de derechos hacia quienes se dirige la política e introducir 


variantes en los esquemas institucionales de acción y evaluación de resultados. 


Por lo tanto, el PLANEDH precisa de elementos articuladores que corresponden al pa- 
pel del Estado dentro de las funciones reguladoras y legitimadoras que posee. Es claro 
que no basta con la proclamación de derechos y libertades, sino que es necesaria la 
adopción del Plan como formulación de una política pública. Ello significa que el camino 
hacia un mayor respeto y formación en derechos humanos pasa también por cambios 
en la concepción misma del Estado acerca del sentido y proyección que se debe impri- 


mir a esta iniciativa. 
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Al Estado le corresponde la tarea fundamental de ejecutar acciones que aseguren la 
integración del PLANEDH y crear los marcos normativos e institucionales que Ileven a 
la realización del mismo. Visto de esta manera, el campo de acción requiere una coor- 
dinación del conjunto de instituciones públicas estatales y no estatales responsables de 
la seguridad y garantía de los derechos humanos considerados de manera integral, in- 
divisible e interdependiente. Por tanto, el Plan debe estar dotado de recursos políticos, 


jurídicos, económicos, administrativos y humanos suficientes para concretarlo. 


En lo que respecta a la estructura del PLANEDH, éste contiene una ordenación en la 
que se han incorporado y desarrollado los distintos debates, propuestas y opiniones 
resultantes del proceso de consulta y deliberación con entidades del Estado, ONG, or- 
ganizaciones sociales, universidades, centros educativos, expertos, etc., como ejercicio 


democrático incluyente y participativo. 


Así, el primer capítulo, correspondiente a los antecedentes, resefia los principales 
estándares internacionales y nacionales que como marco normativo y experiencial tiene 
la educación en derechos humanos, dentro de un recorrido que indica los instrumentos 
de derecho internacional de los derechos humanos, así como la normativa interna y las 
expresiones institucionales y organizativas que abrieron el camino de la educación en la 


esfera los derechos humanos. 


El segundo capítulo se ocupa de las hipótesis y las tesis que sirven para adentrarse en 
un diagnóstico sobre el proceso y los desarrollos que ha tenido la educación en dere- 
chos humanos. Es un capítulo abierto, es decir, no pretende ser exhaustivo ni conclusi- 
vo respecto de cómo ha evolucionado y avanzado la formación en estas materias, pero 


sugiere senderos y respuestas para ulteriores interrogantes y respuestas. 


El capítulo tercero aborda el marco conceptual desde donde se ha tejido la concepción 
pedagógica, doctrinaria, filosófica y política que ilumina el PLANEDH, concebido a partir 
de las condiciones sociales, históricas, políticas e ideológicas de la realidad del país, 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


6 - O valor do homem e o valor da natureza. 
Breve reflexão sobre a titularidade dos direitos morais 


Eduardo Ramalho Rabenhorst 


Introdução 


O adjetivo “pós-moderno” foi introduzido no campo da Filosofia 
e das Ciências Sociais para designar o abandono das “erandes narrativas” 
ideológicas que procuravam encontrar um sentido global para a vida 
humana. Plural do ponto de vista cognitivo e político, e profundamente 
dissensual sob o prisma dos valores, a era contemporânea tende a rejeitar 
a legitimidade de qualquer projeto de fundação de grandes narrativas 
que visam impor uma interpretação unívoca da realidade e demarcar 
claramente as fronteiras entre o Bem e o Mal. Como consequência deste 
relativismo epistemológico e axiológico, que afirma ser preferível o acordo 
entre os homens mais que o conhecimento do verdadeiro, dá-se, como 
bem percebeu Taylor (1997), o inevitável esvaziamento dos propósitos de 
uma ontologia moral. Com efeito, continuamos a nos compadecer com os 
sofrimentos de nossos semelhantes em várias partes do mundo, insistimos 
em repudiar as injustiças e assimetrias sociais e a afirmar que todos os 
seres humanos são dignos de respeito. Contudo, não sabemos ao certo 
como justificar racionalmente estas crenças e, na falta de fundamentos, 
apelamos para o Direito. Passamos a acreditar que a instância jurídica, 
agora internacionalizada e centrada na idéia de direitos humanos cada 
vez mais abrangentes, seria capaz de expressar normas morais universais, 
principalmente aquelas que atribuem aos homens, indistintamente, uma 
qualidade moral única e irrepetível. 

Realmente, um número quase que vertiginoso de documentos 
jurídicos internacionais, a começar pela própria Declaração Universal 
dos Direitos Humanos promulgada pela Assembléia Geral das Nações 
Unidas em 10 de dezembro de 1948, estabelece, a título compromissário 
e programático, que os homens são idênticos em dignidade e direitos. No 
mais, não são poucos os países que recepcionam, em seus respectivos 
ordenamentos jurídicos, e concedem proteção constitucional forte ao 
princípio de intangibilidade do valor dos seres humanos. Atrelados a 
esta constatação, muitos autores entendem que o consenso obtido em 
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con la finalidad de que la propuesta permita, en una perspectiva de futuro, superar el 
ciclo de violencia, iniquidad e injusticia que agobia al pueblo colombiano, y lanzarnos 
hacia la construcción una sociedad basada en la cultura del respeto, la vigencia y el 


ejercicio pleno de los derechos humanos. 


En el cuarto capítulo presenta qué objetivos se persiguen con el Plan y qué resultados 
se esperan del mismo en un lapso de quince afios, tomando en cuenta tanto las reco- 
mendaciones de las Naciones Unidas como las ideas de cambio e innovación expues- 
tas por diferentes actores públicos y privados. El plan operativo que se presenta contie- 
ne las líneas de acción principales sobre las que se espera edificar la cultura de los de- 
rechos humanos hacia el futuro en Colombia. Se trata, entonces, de un Plan que acopia 
los aportes más significativos de la experiencia y la práctica educativa e introduce a la 
vez, los avances y concepciones más importantes del mundo académico contemporá- 
neo, para afrontar apropiadamente el reto de formar a las próximas generaciones en la 


práctica, respeto y promoción de los derechos humanos. 


Dentro del capítulo quinto se prevé una estructura organizativa participativa e incluyen- 
te, en la que están representadas y actuando, a través del Consejo Nacional del PLA- 
NEDH, las instituciones públicas, privadas y las organizaciones de la sociedad civil, co- 
mo una estrategia fundamental de coordinación que articulará el trabajo de todas estas 
entidades para el disefo, ejecución y evaluación permanente e integral de la política 


pública de educación en derechos humanos. 


Esta estructura se complementa con un Comité Técnico Nacional, nombrado por el 
Consejo Nacional, que tendrá entre sus miembros al Ministerio de Educación, al Minis- 
terio de Cultura, al Ministerio de Comunicaciones, a la Defensoría del Pueblo, al Pro- 
grama Presidencial de Derechos Humanos y DIH, y a la Comisión Nacional de Televi- 


sión. 
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Para apoyar y ordenar las labores de estos organismos se crea una Secretaría Técnica 
designada por el Comité, que se encargará de la gestión, el seguimiento, evaluación y 
rendición de informes de las actividades acordadas en el Comité Técnico Nacional. 
Funcionará de manera permanente, tendrá una coordinación rotativa y estará a cargo 
del Ministerio de Educación Nacional, la Defensoria del Pueblo y el Programa Presiden- 


cial de Derechos Humanos y DIH. 


Para cubrir los espacios regionales, locales y municipales se crean los Comités Técni- 
cos Territoriales de Educación en y para los Derechos Humanos, los cuales están con- 
cebidos como la estrategia fundamental de descentralización y autonomía del Plan Na- 
cional de Educación en Derechos Humanos, y se constituyen en mecanismos articula- 
dores del mismo en dichas divisiones territoriales con las demás estrategias que dina- 
mizan el PLANEDH. 


Por lo demás, es claro que una política de estas dimensiones no podría desarrollarse 
sin un dinámico, consistente y sostenible financiamiento. Por ello, el capítulo final está 
referido a las fuentes de financiación con las que deberá ponerse en marcha y ejecutar- 
se el Plan, las que en principio son del orden nacional, departamental y municipal. En 
este esfuerzo se espera que sea la nación la que contribuya en mayor medida a este 
proceso. No obstante, es posible la captación de aportes dentro de las posibilidades 
que ofrece la cooperación internacional y las que logren canalizarse también como apo- 


yo desde el sector privado. 


Para finalizar, debemos decir que la elaboración del PLANEDH se hizo gracias a la de- 
dicación esforzada, paciente, denodada y admirable de los equipos humanos del Minis- 
terio de Educación, la Defensoría del Pueblo, Vicepresidencia de la República y el inva- 
luable apoyo de la OACNUDH, a quienes expresamos nuestra voz de profunda gratitud. 
Este agradecimiento es extensivo también a todas las organizaciones sociales, ONG, 


expertos y académicos que brindaron su concurso para hacer posible los resultados 
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que hoy ponemos al escrutinio de la opinión pública. A todos y cada uno nuestro senti- 


do reconocimiento. 
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CAPÍTULO |: ANTECEDENTES 


El Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos (PLANEDH) se basa en un 
conjunto de principios éticos, jurídicos, políticos, educativos y culturales que se enmar- 
can dentro de los fundamentos del Estado Social de Derecho, consagrado por la Consti- 
tución Política de Colombia de 1991. El artículo 67 de la Constitución dispone que la 
educación formará al colombiano en el respeto a los derechos humanos, a la paz y a la 
democracia." Además, el PLANEDH asume los compromisos políticos y jurídicos deri- 
vados de los instrumentos internacionales sobre derechos humanos, de las normas del 
Derecho Internacional Humanitario (DIH) y de las recomendaciones hechas por la 
OACNUDH. 


1. Estándares internacionales 


Es necesario afirmar que la Educación en Derechos Humanos (EDH) es una obligación 
de los estados, con base en las normas del Derecho Internacional de los Derechos 
Humanos (DIDH) y, también, del Derecho Internacional Humanitario (DIH), relativa a la 
promoción de los derechos humanos. Estas obligaciones se derivan del DIDH y del DIH 
en diversos niveles de obligatoriedad y responsabilidad, según se trate de los instru- 
mentos jurídicos internacionales o de las decisiones, informes, recomendaciones y ob- 


servaciones de los órganos internacionales de derechos humanos. 


Por lo tanto, los estados están obligados a educar y a garantizar que se eduque en de- 
rechos humanos, lo mismo que a respetar las diversas iniciativas que surjan acerca de 
la EDH. Esta es una obligación de carácter general, cuya población objetivo es el con- 
junto de los habitantes de un país. Además de la obligación general, diversos instru- 


* Constitución Política de Colombia. Artículo 67. 1991 
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mentos internacionales del DIDH y del DIH se refieren a obligaciones específicas rela- 
cionadas con el compromiso de formar y capacitar a los servidores públicos para que 
los tratados tengan cabal aplicación en los respectivos estados y para que se garantice 


la protección de los derechos que confieren tales instrumentos internacionales. 


Estas obligaciones se derivan, entre otros, de los siguientes instrumentos jurídicos in- 


ternacionales sobre derechos humanos y DIH. 


- Declaración Universal de los Derechos Humanos: El Preámbulo de la Decla- 
ración Universal de los Derechos Humanos establece que la ensefianza y la edu- 
cación son el medio por el cual debe promoverse, tanto entre los individuos como 
en las instituciones, el respeto de los derechos y libertades en ella consignados. 
En este contexto, el derecho a la educación tiene por finalidad: a) el pleno desa- 
rrollo de la personalidad humana; b) el fortalecimiento del respeto de los derecho 
humanos y de las libertades fundamentales; c) favorecer la comprensión, la tole- 
rancia y la amistad entre las naciones, los grupos étnicos y religiosos, y d) pro- 
mover el desarrollo de las actividades de las Naciones Unidas para mantener la 
paz (art. 26.2). Estos aspectos constituyen el contenido material de la educación 
y serán permanentemente reiterados en otros instrumentos internacionales, con 


algunas adiciones. 


- Declaración Americana de Derechos y Deberes del Hombre: En su artículo 
XII, la Declaración Americana (mayo de 1948) alude al derecho a la educación 


con base en los principios de libertad, moralidad y solidaridad humanas. 


2 Proclamada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1948. 
ê Aprobada en la Novena Conferencia Internacional Americana. Abril de 1948. 
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- Convención sobre los Derechos del Nifio*: Esta Convención adoptada por la 
Asamblea General de las Naciones Unidas sefiala que la educación de los nifos 
y las nifas debe estar encaminada a: (i) desarrollar la personalidad, las aptitudes 
y la capacidad mental hasta el máximo de sus potencialidades; (ii) inculcar el 
respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales; (iii) preparar al 
nião para sumir una vida responsable en una sociedad libre, con espíritu de 
comprensión, tolerancia, igualdad de sexos y amistad entre los pueblos, los gru- 
pos étnicos, nacionales y religiosos; (iv) inculcar respeto por el medio ambiente 
(art. 29.1). 


- Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales”: Entre 
los instrumentos internacionales de derechos humanos que tienen origen en las 
Naciones Unidas, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (PIDESC), del 16 de diciembre de 1966, se refiere de manera directa 
al derecho a la educación y a la orientación que ésta debe tener en relación con 
los derechos humanos y otros temas afines. En tal sentido sefala: 


Artículo 13 


“1. Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho de toda per- 
sona a la educación. Convienen en que la educación debe orientarse hacia el 
pleno desarrollo de la personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe 
fortalecer el respeto por los derechos humanos y las libertades fundamentales. 
Convienen asimismo en que la educación debe capacitar a todas las personas 
para participar efectivamente en una sociedad libre, favorecer la comprensión, la 


tolerancia y la amistad entre todas las naciones y entre todos los grupos raciales, 


* Adoptada por la Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 44/25 de 20 de noviembre de 
1989. Aprobada en Colombia por Ley 12 de 1991. 


º Adoptado por la Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 2200 A (XXI) de 16 de diciembre 
de 1966 y aprobado en Colombia por medio de la Ley 74 de 1968. 
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étnicos o religiosos, y promover las actividades de las Naciones Unidas en pro 


del mantenimiento de la paz”. 


Protocolo de San Salvador, adicional a la Convención Americana sobre de- 
rechos humanos en materia de derechos económicos, sociales y cultura- 
les: En el ámbito interamericano el Protocolo de San Salvador (17 de noviembre 
de 1988), es el primer instrumento jurídico del sistema interamericano que se re- 
fiere de manera directa al derecho a la educación y a la orientación que ésta de- 
be tener; además, agrega a los temas ya mencionados en los instrumentos de 


las Naciones Unidas, el pluralismo ideológico, la justicia y la paz. 
Artículo 13 
“1. Toda persona tiene derecho a la educación. 


2. Los Estados partes en el presente Protocolo convienen en que la educación 
deberá orientarse hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y del sen- 
tido de su dignidad y deberá fortalecer el respeto por los derechos humanos, el 
pluralismo ideológico, las libertades fundamentales, la justicia y la paz. Convie- 
nen, asimismo, en que la educación debe capacitar a todas las personas para 
participar efectivamente en una sociedad democrática y pluralista, lograr una 
subsistencia digna, favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad entre to- 
das las naciones y todos los grupos raciales, étnicos o religiosos y promover las 


actividades en favor del mantenimiento de la paz”. 


Por otra parte, los instrumentos relacionados con materias específicas de derechos 


humanos y sujetos de protección especial, insisten en la importancia de la promoción y 


la educación en derechos humanos como elemento necesario para su vigencia, además 


º Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales. Suscrito en San Salvador, El Salvador el 17 de noviembre de 1988 
y aprobado por Colombia por medio de la Ley 319 de 1996. 
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de las obligaciones específicas sobre formación y capacitación de los servidores públi- 


cos, así: 


- La Convención Internacional Contra Todas las Formas de Discriminación 
Racial”: Compromete a todos los estados a tomar medidas inmediatas y efica- 
ces, especialmente en la esfera de la ensefianza, la educación, la cultura y la in- 
formación, para combatir prejuícios que conduzcan a la discriminación racial y 
para promover la comprensión, la tolerancia y la amistad entre las naciones, los 
grupos raciales y étnicos, así como para propagar los principios de la Declaración 


Universal (art. 7). 


- Convención Sobre la Eliminación de Todas Las Formas de Discriminación 
contra la Mujer”: Sin referirse de manera directa a la EDH, en su artículo 5, dis- 
pone que los estados deben tomar medidas de carácter educativo para garanti- 


zar su cumplimiento: 
Artículo 5 
Los Estados Partes tomarán todas las medidas apropiadas para: 


“a) Modificar los patrones socioculturales de conducta de hombres y mujeres, 
con miras a alcanzar la eliminación de los prejuicios y las prácticas consuetudina- 
rias y de cualquier otra índole que estén basados en la idea de la inferioridad o 
superioridad de cualquiera de los sexos o en funciones estereotipadas de hom- 


bres y mujeres; 


b) Garantizar que la educación familiar incluya una comprensión adecuada de la 


maternidad como función social y el reconocimiento de la responsabilidad común 


” Adoptada por Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 2106 A (XX) de 21 de diciembre de 
1965. Aprobada en Colombia por Ley 22 de 1981. 


é Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 18 de diciembre de 1979 
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de hombres y mujeres en cuanto a la educación y al desarrollo de sus hijos, en la 
inteligencia de que el interés de los hijos constituirá la consideración primordial 


en todos los casos”. 


Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violen- 
cia Contra la Mujer. Convención Belém do Pará”: Establece que se debe fo- 
mentar la educación y apoyar programas de educación gubernamentales y del 
sector privado destinados a concientizar al público sobre la violencia contra la 
mujer, así como alentar a los medios de comunicación a elaborar directrices de 
difusión que contribuyan a realizar el respeto por la dignidad de la mujer (literales 


eyg,art. 8). 


Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Dis- 
criminación Racial'º: Con el fin de prevenir la discriminación racial los estados 


se comprometen a tomar medidas de carecer educativo. 
Artículo 7 


“Los Estados Partes se comprometen a tomar medidas inmediatas y eficaces, 
especialmente en las esferas de la ensefianza, la educación, la cultura y la infor- 
mación, para combatir los prejuícios que conduzcan a la discriminación racial y 
para promover la comprensión, la tolerancia y la amistad entre las naciones y los 
diversos grupos raciales o étnicos, asf como para propagar los propósitos y prin- 
cipios de la Carta de las Naciones Unidas, de la Declaración Universal de Dere- 





º Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer. Adoptada 
el 9 de julio de 1994. Aprobada en Colombia por Ley 248 de 1995. 


'º Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas en su Resolución 2106 A (XX), de 21 de 
diciembre de 1965 
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chos Humanos, de la Declaración de las Naciones Unidas sobre la eliminación de 


todas las formas de discriminación racial y de la presente Convención”. 


- La Convención Interamericana para la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra las Personas con Discapacidad"": Afirma el compromi- 
so de los estados a trabajar prioritariamente en la sensibilización de la población 
para eliminar prejuicios, estereotipos y otras actitudes que atentan contra la 
igualdad, propiciando el respeto y la convivencia con las personas con discapa- 
cidad (art. III, 2. c.). 


- El Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo-OIT, sobre los 
Pueblos Indígenas y Tribales en Países Independientes'?: Refiere la necesi- 
dad de adoptar medidas de carácter educativo con el objeto de eliminar los pre- 


juícios frente a los pueblos indígenas (art. 31). 

- Convención relativa a la lucha contra la discriminación en la esfera de la 
ensefianza. (UNESCO 1960)'*: establece que los Estados Partes convienen 
que: 


Artículo 5, parágrafo 1 


“a. La educación debe tender al pleno desenvolvimiento de la personalidad 


humana, debe reforzar el respeto de los derechos humanos y de las libertades 





"! Aprobadas por la Asamblea General de la Organización de Estados Americanos el 8 de junio de 1999. 
'? Adoptado por la Conferencia Internacional del Trabajo el 27 de junio de 1989. Aprobado en Colombia 
por Ley 21 de 1991. 


'º Aprobada por la Confederación General de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, 
la Ciencia y la Cultura, en su undécima reunión, celebrada en París y terminada el 15 de diciembre 
de 1960. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


torno dos direitos humanos tornaria supérflua ou dispensável a tarefa de 
justificar racionalmente a idéia de dignidade humana. Na esteira de uma 
célebre assertiva de Norberto Bobbio, muitos sustentam ser a dignidade 
humana mais um problema político do que propriamente filosófico. A 
idéia de que todos os homens merecem ser tratados com idêntico respeito, 
não necessitaria de justificação, mas de concretização ou efetivação. 

Contudo, existem muitas razões que nos levam a sustentar o caráter 
irrenunciável da reflexão filosófica sobre aquilo que Montaigne chamava 
de “humana condição”. Em primeiro lugar, como bem observou Jean- 
Claude Guillebaud (2003), a existência de documentos jurídicos nacionais 
ou internacionais “não representa mais do que um consenso no papel, 
para não dizer de fachada, que as potências ocidentais são por vezes as 
primeiras a renegar ou a trair, e sempre democraticamente”, como atestam 
os recentes episódios no Afeganistão, Iraque e na Palestina. E, certamente, 
este consenso obtido no nível dos textos, nem sempre se expressa na 
órbita da realidade, pois ainda que possamos desconfiar da validade da 
tese de que o mundo encontrar-se-ia, atualmente, submetido a um conflito 
étnico primordial — idéia proposta particularmente por Huntington (1993) 
— não podemos deixar de constatar uma real intensificação da disputa 
entre diferentes concepções do bem, sobretudo daquela que opõe a visão 
ocidental à visão islâmica. 

Não devemos esquecer, ainda, que todo direito subjetivo, enquanto 
faculdade, pretensão, privilégio ou imunidade, encontra-se alicerçado num 
edifício de crenças e representações sobre a imagem que fazemos de 
nós próprios, do lugar que ocupamos no mundo, do olhar que devemos 
lançar sobre nossos semelhantes, como também acerca do tratamento que 
devemos conceder às outras espécies e à natureza em geral. Com efeito, 
a simples afirmação da dignidade humana como petição de princípio não 
resolve questões éticas e jurídicas cruciais, relacionadas, por exemplo, 
com o estatuto do embrião humano, a eutanásia, a exposição ao risco ou 
situações degradantes como a prostituição, a pornografia e os espetáculos 
de luta livre. Por esta razão, procede a irônica observação de Guillebaud 
(2003, p.23-24) sobre o fato de que 


O direito é, ao mesmo tempo, determinante e impotente. 
Quem o fez pode a qualquer momento desfazê-lo [...] O 
direito, por si só não poderia criar uma civilização, assim 
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fundamentales, y debe apoyar el desarrollo de las actividades de las Naciones 
Unidas para el mantenimiento de la paz; 

b. Debe respetarse la libertad de los padres o tutores legales de dar a sus hijos, 
según las normas que determine la legislación de cada Estado, la educación reli- 
giosa y moral conforme a sus propias convicciones; 

c. Debe reconocerse a los miembros de las minorías nacionales el derecho a 


ejercer las actividades docentes que les sean propias”. 


- Declaración sobre la raza y los prejuicios sociales. (UNESCO, 1978)'*: El 
inciso segundo del artículo quinto expresa que el Estado, todas las autoridades 
competentes y el cuerpo docente tienen la responsabilidad de brindar material 
educativo que combata el racismo, en especial programas y libros que resalten 


nociones científicas y éticas sobre la unidad y la diversidad humana. 


- Las Directrices de las Naciones Unidas para la Prevención de la Delincuen- 
cia Juvenil (Directrices de Riad)'º: Afirma que los sistemas de educación de- 
ben dedicar especial atención a ensefiar los valores fundamentales, fomentar el 
respeto por la identidad propia, por los derechos humanos y las libertades fun- 
damentales. De igual forma debe promover el desarrollo de la personalidad, las 
aptitudes y la capacidad mental y física, alentar a los jóvenes a comprender y 
respetar opiniones y puntos de vista diversos, asf como las diferencias culturales 
o de otra índole (Directriz 21). Adicionalmente, debe informarse a los jóvenes y 
sus familias sobre el sistema de valores universales, incluidos en los instrumen- 


tos de Naciones Unidas. 





'* Aprobada y proclamada por la Conferencia General de la Organización de las Naciones Unidas para la 
Educación, La Ciencia y la Cultura, reunida en París en su vigésima reunión, el 27 de noviembre de 
1978. 


'º adoptadas por Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 45/112 de 14 de diciembre de 
1990. 
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- Derecho Internacional Humanitario': Los cuatro Convenios de Ginebra de 
1949 (que entraron en vigor para Colombia en mayo de 1961 y que fueron apro- 
bados por el Congreso mediante la Ley 5º de 1960), en sus artículos 47, 48, 127 
y 144, respectivamente, obligan a los estados a incorporar la ensefianza del De- 
recho Internacional Humanitario (DIH) en los programas de formación militar y de 
ser posible civil. Este mismo compromiso internacional de los estados fue reite- 
rado en el Art. 83 del Protocolo | de 1977 y en el Art. 19 del Protocolo Il de 1977, 
adicionales a los cuatro Convenios de Ginebra de 1949. De esta manera, los 192 
Estados Partes en los Convenios de Ginebra de 1949 se han obligado a garanti- 
zar que las normas del Derecho Internacional Humanitario sean conocidas por el 
conjunto de la población y que sus comandantes militares, en especial quienes 
queden a cargo de la protección y la asistencia a las víctimas de las guerras y los 
conflictos armados, conozcan y apliquen las normas del DIH. 


- Convención Contra la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o 
Degradantes!”: Sefiala que el Estado debe velar porque se incluya una educa- 
ción e información completa sobre la prohibición de la tortura en los cursos de 
formación profesional de los funcionarios civiles y militares, encargados de hacer 
cumplir la ley, el personal médico, los funcionarios públicos y las personas que 
intervienen en la custodia, el interrogatorio o el tratamiento de cualquier persona 
privada de la libertad (Artículo 10.1). 





'º Esta relación se centra en los Convenios de Ginebra de 1949: | Enfermos y heridos, Il Enfermos, heri- 
dos y náufragos, Ill Prisioneros de Guerra, IV Población civil, y en los Protocolos adicionales de 1977 
a los CG/49: | Conflictos armados internacionales, Il Conflictos armados no internacionales. 


'” adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1984. 
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- La Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura'*: Esta- 
blece que el Estado debe tomar medidas para que en el adiestramiento del per- 
sonal de la policia y otros funcionarios responsables de las personas privadas de 


la libertad se ponga énfasis en la prohibición del empleo de la tortura (Artículo 7). 


- Declaración y Programa de Acción de Viena (1993) 'º: Esta Declaración asig- 
na un apartado completo para tratar la educación en materia de derechos huma- 


nos (apartado D), que indica: 


“78. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos considera que la educación, 
la capacitación y la información pública en materia de derechos humanos son in- 
dispensables para establecer y promover relaciones estables y armoniosas entre 


las comunidades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia y la paz. 


79. (...) La Conferencia Mundial de Derechos Humanos pide a todos los Estados 
e instituciones que incluyan los derechos humanos, el derecho humanitario, la 
democracia y el imperio de la ley como temas de los programas de estudio de to- 


das las instituciones de enserfianza académica y no académica. 


80. La educación en materia de derechos humanos debe abarcar la paz, la de- 
mocracia, el desarrollo y la justicia social, tal como se dispone en los instrumen- 
tos internacionales y regionales de derechos humanos, a fin de lograr la com- 
prensión y sensibilización de todos acerca de los derechos humanos con objeto 


de afianzar la voluntad de lograr su aplicación a nivel universal. 


'8 Aprobada por la Asamblea General de la Organización de Estados Americanos el 9 de diciembre de 
1985. Aprobada en Colombia por Ley 409 de 1997. 
'º Naciones Unidas, Asamblea General. “Declaración y Programa de Acción de Viena”. A/CONF.157/28, 
12 de Julio de 1998. 
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81. Habida cuenta del Plan de Acción Mundial para la Educación en Pro de los 
Derechos Humanos y la Democracia?” y de otros instrumentos de derechos 
humanos, la Conferencia recomienda que los estados elaboren programas y es- 
trategias específicos para ampliar al máximo el nivel de educación y difusión de 
información pública en materia de derechos humanos, teniendo particularmente 


en cuenta los derechos humanos de la mujer. 


82. Los gobiernos deben emprender y apoyar actividades de educación en mate- 
ria de derechos humanos y difundir efectivamente información pública sobre esta 


cuestión”. 


Ya en términos operativos, el Plan de Acción de Viena fija cinco objetivos para el 
decenio, que abarcan la evaluación de necesidades y el disefo de estrategias 
para la inclusión de la educación en derechos humanos en todos los ámbitos 
educativos, formales e informales; la creación de programas para la educación 
en derechos humanos en el âmbito internacional, nacional y local; el desarrollo 
de materiales didácticos; el fortalecimiento de los medios de difusión en la edu- 
cación de los derechos humanos y la difusión mundial de la Declaración Univer- 


sal de Derechos Humanos (Párrafo 10). 


- Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los dere- 
chos humanos”: De acuerdo con la Conferencia Mundial de Derechos Huma- 
nos, la Asamblea General de las Naciones Unidas proclamó el período 1995- 


2004 como el Decenio de las Naciones Unidas para la Educación en la Esfera de 


? adoptado por el Congreso Internacional sobre la Educación en Pro de los Derechos Humanos y la De- 
mocracia de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, en 
marzo de 1998. 

* Resolución 49/184 del 23 de diciembre de 1994, de la Asamblea General de Naciones Unidas. Decenio 
de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos humanos. 
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los Derechos Humanos y acogió el Programa de Acción para el Decenio del Se- 


cretario General de la ONU. 
Según el artículo 10 del documento, los objetivos del Decenio son los siguientes: 


a. La evaluación de las necesidades y la formulación de estrategias eficaces 
para el fomento de la educación en la esfera de los derechos humanos en 
todos los niveles de enserianza, en la capacitación profesional y en la en- 
sefianza académica y no académica; 

b. El establecimiento y fortalecimiento de programas y capacidades para la 
educación en la esfera de los derechos humanos en los planos internacio- 
nal, regional, nacional y local; 

É; El desarrollo coordinado de los materiales didácticos para la ensefianza de 
los derechos humanos; 

d. El fortalecimiento de la función y la capacidad de los medios de difusión en 
el fomento de la educación en la esfera de los derechos humanos; 

e. La difusión mundial de la Declaración Universal de Derechos Humanos en 
el mayor número posible de idiomas y en otras formas apropiadas para los 


diversos niveles de instrucción y para las personas discapacitadas. 


Otros instrumentos internacionales comprometen a los estados en la formación y capa- 
citación de los servidores públicos en relación con los derechos humanos, entre los que 


se cuenta: 


- La Declaración sobre el Derecho y el Deber de Promover y Proteger los De- 
rechos Humanos**: Sefiala en el artículo 15 la obligación de los estados en ma- 
teria de educación en derechos humanos. De esta manera afirma que los esta- 


2 Aprobado por la Asamblea General de las Naciones Unidas. Resolución 53/144 de 9 de diciembre de 
1998. 
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dos tiene la responsabilidad de promover y facilitar la ensefianza de los derechos 


humanos y las libertades fundamentales. 


- Los Principios Básicos sobre el Empleo de la Fuerza y de las Armas de 
Fuego por los Funcionarios Encargados de Cumplir la Ley”: Determinan que 
en la capacitación de tales funcionarios se debe prestar atención a la cuestión de 


los derechos humanos (Principio. 20). 


- Las Directrices sobre la Función de los Fiscales?*: Aquí se establece que es- 
tos funcionarios deben tener una formación tanto en derechos humanos como 
acerca de las libertades fundamentales y sobre la protección que la normatividad 


brinda a los sospechosos y a las víctimas (Directriz 2.b). 


Por otro lado, las conferencias internacionales, la Asamblea General de las Naciones 
Unidades y de la OEA, tanto en sus diversos órganos como en el Sistema Interamerica- 
no, exhortan y sirven de orientación a los estados para la formulación de planes de ac- 


ción y disefio de estrategias de educación sobre estas materias. 
Así, el Comité de Derechos Humanos ha recomendado a los países que: 


“.. las autoridades adopten todas las medidas necesarias para lograr que se re- 
duzca la distancia entre las leyes que protegen los derechos fundamentales y la 
situación de los derechos humanos en la práctica. Con este objeto el Comité re- 
comienda que se elaboren programas de educación y formación a fin de que todos 
los sectores de la población, en particular los integrantes de las fuerzas armadas, 


2º Adoptados por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento 
del delincuente, La Habana, Cuba, del 27 de agosto al 7 de septiembre de 1990. 


? Adoptados por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento 
del delincuente, La Habana, Cuba, del 27 de agosto al 7 de septiembre de 1990. 
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de las fuerzas de seguridad, de la policia, los jueces, los abogados y los profeso- 
res, puedan desarrollar una cultura de respeto de los derechos humanos y la dig- 


nidad humana”. > 


La ensefianza de los derechos humanos en la escuela también ha sido objeto de aten- 
ción en los informes internacionales sobre Colombia. En 1995, el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales recomendó al Estado impartir educación sobre dere- 
chos humanos en todos los niveles de ensefianza, particularmente en la ensefianza 
primaria?º. La Comisión de Derechos Humanos, por su parte, solicitó al Gobierno confe- 
rir una prioridad alta a la integración de la educación en derechos humanos a los pro- 
gramas de estudio de los colegios y universidades del país”. 


Durante su labor en Colombia la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos (OACNUDH) ha presentado recomendaciones en esta 
área. En su informe de 2004 se recomendó al Ministerio de Educación adoptar un plan 
de trabajo con el cual se hiciera efectiva la ensefianza integral de los derechos huma- 
nos en los niveles de educación primaria y secundaria. Un afo más tarde, se exhortó al 
Defensor del Pueblo a asumir en todo el país la tarea de velar por la promoción, el ejer- 
cicio y la divulgación de los derechos humanos y se invitó al Ministerio de Educación 
Nacional a formular el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. 





2 Comité de Derechos Humanos, Informe A/52/40, Párr. 298. 


2 Observaciones finales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Sobre el Tercer 
Informe Periódico Sobre Colombia-6 de diciembre de 1995. ONU. EC.12/1995/18, Párr. 199. 


* Declaración de la Presidente de la Comisión de Derechos Humanos sobre la situación de los Derechos 
Humanos en Colombia, en el 55º período de sesiones, abril de 1999. OHCHR/STM/99/83, Párr. 16. 
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Especial atención merece el informe de visita a Colombia realizado por la Relatora Es- 
pecial sobre el derecho a la educación del afio 2004?. Este informe contiene un dia- 
gnóstico de problemas claves en la afirmación y realización del derecho a la educación 
en general en Colombia y revisa las medidas políticas, económicas y fiscales adoptadas 


por el Gobierno colombiano en el campo de la educación. 


Dado que en ese momento Colombia carecia de una estrategia educativa basada en 
los derechos humanos, “la Relatora recomienda una evaluación del impacto de “la revo- 
lución educativa” sobre el derecho a la educación y un compromiso con el fortalecimien- 


to de la tutela en cuanto a derechos económicos, sociales y culturales”. 


Entre las recomendaciones al Gobierno colombiano que fueron relativas a la materia 


que nos ocupa, pueden destacarse: 


a. Desvincular a la escuela del conflicto y definirla y protegerla como “espacio de 
paz”. 
b. Aclarar la legitimidad de los derechos humanos y desarrollar su ensefianza y 


aprendizaje con plena participación de los defensores de derechos humanos, del 
personal docente y de los alumnos y alumnas para adaptar el proceso educativo 
al contexto colombiano. 

Cc. Desarrollar mecanismos que hagan efectiva la eliminación de toda discriminación 
de las nifas embarazadas y nifas-madres, como lo postuló la Corte Constitucio- 


nal. 


Como se puede observar, además de los instrumentos jurídicos internacionales — 
convenciones, convenios, tratados, pactos, protocolos— que obligan a los estados, de 


acuerdo con las normas de la Convención de Viena sobre el derecho de los tratados, 


2º NACIONES UNIDAS, Consejo Económico y Social. “Los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, 
el Derecho a al Educación. Informe de la Relatora Especial, Katarina Tomasevski. Adición: Misión Co- 
lombia, 1º a 10 de Octubre de 2003”. E/CN.4/2004/45/Add.2, 17 de febrero de 2004. 
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del 23 de mayo de 1969, existe multitud de documentos en forma de declaraciones, re- 
soluciones, informes, recomendaciones, que sin ser obligatorias para los estados, sí 
son vinculantes en la medida en que los mismos estados las adoptan y aprueban, bien 
porque son expedidas por órganos u organismos intergubernamentales, del Sistema de 
las Naciones Unidas o del Sistema Interamericano, o porque desarrollan los compromi- 


sos jurídicos y las obligaciones que contienen los tratados. 


2. Normatividad nacional. 


El disefio y la ejecución de políticas en derechos humanos deben siempre partir de con- 
siderar el papel que representan los derechos y las libertades fundamentales en la tarea 
de construir una democracia auténtica, donde el gobierno del pueblo y la participación 
popular sean, más que el reflejo de un sistema normativo, la expresión de un sistema 
social en el que se recrea una cultura respetuosa y observadora de la dignidad de la 
persona humana, cuyo escenario establece el sentido democrático de las relaciones 


sociales y de la sociedad con el Estado. 


2.1 Constitución Política. 


Por mandato de la Constitución Política de 1991, Colombia fue proclamada como un 
Estado Social de Derecho, haciendo derivar su legitimidad de la democracia participati- 
va. Lo cual conduce a concluir que se rige por normas jurídicas que en el marco de la 
Constitución y de la ley, le conceden preeminencia a la realización formal y material de 
los derechos fundamentales. Como Estado Social su acción debe estar dirigida a garan- 
tizar a los ciudadanos condiciones de vida dignas, así como a construir mecanismos 
que permitan contrarrestar las extremas desigualdades imperantes en el actual modelo 


económico y social. 
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La Constitución Política de 1991 se caracteriza por haber consagrado de manera pre- 
eminente derechos y libertades fundamentales, ampliando el espectro de garantías 
concernientes al desarrollo de los derechos humanos en nuestro país. Respecto del 
derecho a la educación, que tácitamente incorpora la educación en derechos humanos, 
es posible aludir, al menos, a las siguientes normas constitucionales, incluyendo el 
preámbulo: artículos 1, 2 (inciso segundo), 4, 5, 13, 40, 41, 44, 45, 46, 67, 68, 86, 91, 
95, 96, 103, 188, 222, 241, 271 y 282 de la Constitución Política. De manera expresa o 
tácita, este conjunto de normas, además de aquellas que consagran derechos funda- 
mentales y las que conducen a la observancia del bloque de constitucionalidad, conlle- 
van el sentido primordial de que se impulse una formación continuada y sostenible para 
la configuración de una cultura universal de los derechos humanos. En el país los fun- 
damentos constitucionales del Estado Social de Derecho se resumen principalmente en 
la dignidad humana, el trabajo, la solidaridad y la preeminencia del interés general. 


A la vez, estos lineamientos hacen alusión a que los derechos humanos son el mínimo 
exigible a todo Estado que pretenda gobernar a los asociados conforme a la dignidad 
humana, la democracia, la justicia, la libertad y la paz. En ellos se plasma la aspiración 
a una existencia realmente digna de la condición humana, lo que los hace universal- 
mente exigibles y factor de la legitimidad del poder público, lo cual está integrado, por 


consiguiente, al bloque de constitucionalidad. 


Ahora bien, el bloque de constitucionalidad se define como una unidad jurídica com- 
puesta por normas y principios que sin estar formal y expresamente consagrados en las 
normas de la Carta Política sirven de parámetro para el control de constitucionalidad de 
las leyes. Es un conjunto de principios y reglas de valor constitucional que tienen pre- 
valencia general y permanente sobre las normas de legislación interna, las cuales os- 
tentan rango constitucional y sirven, por tanto, como herramientas hermenéuticas para 


juzgar la legitimidad de la normatividad nacional. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como o juiz não pode tornar-se à sua revelia, o padre 
taumaturgo da modernidade, encarregado de definir, por 
nós, a diferença entre o Bem e o Mal. 


Por fim, a degradação do meio ambiente e o nascimento de uma 
consciência ecológica planetária impuseram ao pensamento contemporâneo 
a necessidade de repensar as bases tradicionais da ética, notadamente no 
que concerne à definição daquilo que recebe o nome de «comunidade 
moral», isto é, do parâmetro que separa aqueles que «contam» moralmente 
daqueles que «não contam». Com efeito, as éticas convencionais restringem 
o âmbito da comunidade moral à órbita dos seres racionais e atribuem ao 
homem uma centralidade absoluta. As filosofias ambientalistas contestam 
tal privilégio axiótico e propõem uma ampliação da comunidade moral, 
de maneira a incluir os animais ou até mesmo o conjunto da natureza. 
Na esfera jurídica, tal contestação também se faz presente de forma 
cada vez mais intensa, correspondendo a uma exigência de expansão da 
própria idéia de direitos humanos. Os direitos humanos, como sabemos, 
podem ser definidos como o conjunto de faculdades e instituições que 
buscam concretizar algumas das principais exigências concernentes 
ao reconhecimento da dignidade de todos os homens. Tais exigências 
apareceram, inicialmente, sob a forma de princípios morais, porém, 
gradativamente, elas foram se incorporando ao direito positivo. Em virtude 
dessa dupla constituição, os direitos humanos podem ser concebidos, 
ao mesmo tempo, como “direitos legais” e “direitos morais”. Direitos 
humanos são “direitos legais” na medida em que estão consignados em 
preceitos reconhecidos por uma ordem jurídica nacional ou internacional, 
correspondendo, assim, a determinadas previsões legais. Contudo, os 
direitos humanos são também “direitos morais” ou “direitos extralegais”, 
vez que atribuem aos indivíduos um amplo leque de pretensões que não 
dependem da existência de determinações jurídicas específicas. À primeira 
vista, a expressão “direitos morais” pode parecer contraditória, mas ela 
pretende destacar um aspecto fundamental, ou seja, o de que os direitos 
humanos não são simples instrumentos jurídicos, mas representam, antes 
de tudo, uma tentativa de se atribuir força jurídica à convicção de que o 
homem é portador de direitos que fazem referência à sua qualidade moral, 
enquanto ser livre e racional. 


211 


El bloque de constitucionalidad se aplica esencialmente frente a los vacíos legales, sin 
que por ello se entienda que su aplicación es innecesaria cuando dicho vacio no existe. 
Por ello sostuvo la Corte Constitucional que "según el inciso segundo del art. 93 de la 
Constitución, los derechos y deberes consagrados en ésta se interpretarán de confor- 
midad con los Tratados Internacionales sobre derechos humanos ratificados por Co- 
lombia”. Más adelante agregó: “Ello significa, que para efectos de interpretar los referi- 
dos derechos, las normas de los tratados en referencia tienen carácter prevalente en el 
orden interno, formando por lo tanto parte del bloque de constitucionalidad, como lo ha 
reconocido la Corte en diferentes pronunciamientos.” (Sentencia T-483 de 1999 M.P. 


Dr. Antonio Barrera Carbonell). 


En síntesis, la constitución colombiana obliga que se eduque en derechos humanos, 
acorde con los principios fundamentales que consagran un Estado Social y Democrático 
de derecho. Así, la Constitución Política establece en el artículo 67: 


“La educación es un derecho de la persona y un servicio público que tiene una 
función social; con ella se busca el acceso al conocimiento, a la ciencia, a la 


técnica, y a los demás bienes y valores de la cultura. 


La educación formará al colombiano en el respeto a los derechos humanos, a la 
paz y a la democracia; y en la práctica del trabajo y la recreación, para el mejo- 
ramiento cultural, científico, tecnológico y para la protección del ambiente. 


El Estado, la sociedad y la familia son responsables de la educación, que será 
obligatoria entre los cinco y los quince afios de edad y que comprenderá como 


mínimo, un afio de preescolar y nueve de educación básica.” 


Por otra parte, la Carta Fundamental le atribuye al Defensor del Pueblo la responsabili- 
dad de divulgar los derechos humanos y recomendar las políticas para su ensefianza, lo 
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que hace de la Defensoria del Pueblo la institución rectora en la defensa, protección, 


promoción y difusión de los derechos humanos, erigida, además, 


como una alta magistratura de opinión, haciendo de sus pronunciamientos pautas para 
ser seguidas por las instituciones del Estado y por los particulares (art. 282, num. 2)? 


2.2 Ley General de Educación'º. 


Este instrumento legal establece que la educación es un proceso de formación perma- 
nente, personal, cultural y social que se fundamenta en una concepción integral de la 


persona humana, de su dignidad, de sus derechos y de sus deberes. 


Esta ley sefiala las normas generales para regular el Servicio Público de la Educación 
que cumple una función social acorde con las necesidades e intereses de las personas, 
de la familia y de la sociedad. Se fundamenta en los principios de la Constitución Políti- 
ca sobre el derecho a la educación que tiene toda persona, en las libertades de ense- 


hanza, aprendizaje, investigación y cátedra y en su carácter de servicio público. 


Al mismo tiempo, hace obligatoria la educación en derechos humanos en Colombia, 
como en efecto lo expresa en los artículos 5 y 14 al advertir que la educación en gene- 
ral tiene como fin la formación para el respeto a los derechos humanos, en especial la 
vida, la paz, la democracia, la convivencia, el pluralismo y el ejercicio de la tolerancia y 
la libertad. Además, establece que la educación es obligatoria en los niveles de ense- 
fhanza preescolar, básica y media, tanto en las instituciones públicas como privadas, 
particularmente la educación en valores como la justicia, la paz, la democracia y la soli- 
daridad. 





º En esta perspectiva, el Plan Estratégico Institucional se ha trazado como Misión, según la Resolución 
306 del 16 de mayo de 2005, lo siguiente: “La Defensoría del Pueblo es una institución del Estado res- 
ponsable de impulsar la efectividad de los derechos humanos en el marco de un Estado social de dere- 
cho, democrático, participativo y pluralista, mediante las siguientes acciones integradas: promoción y 
divulgación de los derechos humanos; defensa y protección de los derechos humanos; divulgación y 
promoción del derecho internacional humanitario.” 

Ley 115 de Febrero 8 de 1994 o Ley General de Educación, de conformidad con el artículo 67 de la 
Constitución Política. 
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2.3 Decreto Reglamentario 1860 de 1994.º' 


Este Decreto reglamenta parcialmente la Ley 115 de 1994, en los aspectos pedagógi- 
cos y organizativos generales e introduce una propuesta de construcción de proyectos 
pedagógicos en el sistema escolar que abre la posibilidad de realizar los proyectos de 
educación para la sexualidad, la educación en derechos humanos y la educación am- 


biental.? 


3. Algunas experiencias desde el Estado en materia de educación en derechos 


humanos realizadas en Colombia. 


A pesar de la inexistencia de una política pública de educación en derechos humanos, 
es preciso reconocer algunas experiencias que han dejado lecciones y experiencias de 
gran importancia, las cuales representan un acumulado importante en el tema de edu- 
cación en derechos humanos que se refleja en aspectos como los siguientes: (i) un 
considerable grupo de formadores; (ii) existencia de redes de educadores en derechos 
humanos; (iii) grupos de investigadores y de especialistas en el campo conceptual en 
materia de EDH; (iv) textos y materiales pedagógicos para la ensefianza de los dere- 
chos humanos; y (v) proyectos escolares, barriales, comunales e institucionales en di- 


cho ámbito. 





% Decreto 1860 del 3 de agosto de 1994, “Por el cual se reglamenta parcialmente la Ley 115 de 1994, en 
los aspectos pedagógicos y organizativos legales”. 


* En el artículo 36, el Decreto establece la promoción de la ensefianza de la siguiente forma: el proyecto 
pedagógico es una actividad dentro del plan de estudios que de manera planificada ejercita al educando 
en las solución de problemas cotidianos, seleccionados por tener relación directa con el entorno social, 
cultural, científico y tecnológico del alumno. Cumple la función de correlacionar, integrar y hacer activos 
los conocimientos, habilidades, destrezas, actitudes y valores logrados en el desarrollo de diversas áreas, 
así como en la experiencia acumulada. La ensefianza prevista en el artículo 14 de la Ley 115 de 1994, se 
cumplirá bajo la modalidad de proyectos pedagógicos (...)”. 
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El PLANEDH habrá de tomar en cuenta y valorar estas iniciativas para crear espacios 
que permitan aprovechar estos aprendizajes con el fin de superar la dispersión, la falta 


de coordinación y continuidad de dichas experiencias. 


Para dar cuenta de estos antecedentes solo se mencionaran algunas experiencias que 
han sido impulsadas desde el Estado y dirigidas hacia los tres ámbitos de la educación: 


formal, no formal e informal. 


3.1 Programa nacional de capacitación en derechos humanos para personeros 


municipales. 


El programa de capacitación en derechos humanos para personeros municipales se 
consolida como el espacio de formación y de fortalecimiento del Ministerio Público. Allí 
concurren la Procuraduría General de la Nación, la Defensoria del Pueblo, la coopera- 
ción internacional a través de la oficina en Colombia del Alto Comisionado para los De- 


rechos Humanos. 


Este proceso de capacitación busca fortalecer la labor de promoción y divulgación de 
derechos humanos de los personeros municipales a través de propiciar una reflexión 
sobre la construcción de un sujeto de derechos, de la revisión y resignificación en la 
práctica, defensa y protección de los derechos humanos; de construir capacidad para 
elaborar diagnósticos de la situación de derechos humanos y de DIH y de la conforma- 
ción de mesas regionales tendientes a la articulación de las acciones del Ministerio 


Público. 


Igualmente, ha contribuido a generar una unidad de acción entre la Procuraduría, la De- 
fensoría, la Federación Nacional de Personeros y OACNUDH a través del Instituto de 
Estudios del Ministerio Público, como una labor sostenida de capacitación en la que los 
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personeros hagan eficaces las garantías y los derechos humanos de todas las perso- 


nas. 


3.2 Proyecto Red Nacional de Promotores de Derechos Humanos. 


La Red Nacional de Promotores de Derechos Humanos es una iniciativa de la Defen- 
soría del Pueblo, en cumplimiento de su deber constitucional, considerada como un dis- 
positivo pedagógico para la formación y acción de la comunidad alrededor de los dere- 
chos humanos. Esta iniciativa, puesta en marcha desde el afo 2000, fue disefada con- 
sultando las necesidades y el contexto de la sociedad colombiana y las distintas expe- 


riencias exitosas de formación en derechos humanos en América Latina. 


El proyecto tiene como propósito general promover una ética ciudadana fundada en los 
derechos humanos como condición esencial para la construcción de una cultura de- 
mocrática de paz. La idea fue planteada como una forma de gestión concertada entre el 
Estado y la sociedad, con el propósito de dar apertura a acuerdos para el disefo de 
propuestas que permitan el empoderamiento ciudadano y crear una cultura de los dere- 


chos humanos. 


En su implementación jugaron un papel importante las universidades públicas de las 
diferentes regiones del país, en donde se gestaron procesos tendientes a la formación 
de redes de docentes en derechos humanos, así como la capacidd de formación adqui- 


rida por la Defensoría del Pueblo. 


Los materiales elaborados por la Defensoria y el programa de formación para la acción 
han obtenido gran relevancia, porque constituyen un referente importante desde el pun- 
to de vista pedagógico para la realización de nuevos procesos de formación, pero 


además, por los contenidos específicos de los que se ocupa. 
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3.3 Proyecto de Educación en Derechos Humanos en la Escuela Formal de la 
Consejería Presidencial para los Derechos Humanos de la Presidencia de la 


República. 


Se constituye en un antecedente importante para el tema que nos ocupa, la experiencia 
desarrollada a partir del Proyecto de Educación en Derechos Humanos en la Escuela 
Formal, adelantado desde la Consejería Presidencial para los Derechos Humanos de la 


Presidencia de la República entre 1991 y 1995. 


El programa en mención, adelantado en 8 regiones del país*, se presenta como un 
referente importante en materia de educación en derechos humanos: por el número 
considerable de publicaciones especializadas que fueron distribuidas bajo la modalidad 
de “Maletas pedagógicas”; por el esfuerzo en la formación de una red de maestros ca- 
pacitadores en el tema; por el grupo de investigadores formados durante la ejecución 
del programa; y por haber sido una de las primeras experiencias en vincular el conteni- 
do de la ley 115 al tema de los derechos humanos, difundiendo una propuesta de cons- 


trucción de proyectos educativos institucionales con énfasis en el tema mencionado. 
3.4 Programas y proyectos del Ministerio de Educación Nacional 


Por su parte, el Ministerio de Educación Nacional (MEN) cuenta con una estrategia de- 
finida para impulsar la formación de una ciudadanía activa en el ámbito de la educación 
formal. En este sentido, ha puesto en marcha diferentes procesos dirigidos a la forma- 
ción de ciudadanos y ciudadanas capaces de convivir en paz, participar en la construc- 


ción de lo público, exigir y proteger sus derechos y respetar los de los demás. 


Entre estas estrategias se destaca el Programa de Competencias Ciudadanas definido 


por el Ministerio como una respuesta concreta, estructural y a largo plazo del sector 





* Cauca, Antioquia, Santander, Caldas, Risaralda, Valle del Cauca, Norte de Santander y Bogotá. 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos — PLANEDH 

Documento elaborado en concertación por el Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presidencial para los 
Derechos Humanos y el DIH, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y 
el Programa de Derechos Humanos de USAID que gestiona MSD Colombia 

05/12/2007 


33 de 95 


educativo, al problema de violaciones a los derechos humanos en Colombia, que busca 
impactar la cultura misma. De esta manera, las competencias ciudadanas se enmarcan 
en la perspectiva de derechos y brindan herramientas básicas para que cada persona 
pueda respetar, defender y promover los derechos fundamentales, relacionándolos con 


las situaciones de la vida cotidiana en las que éstos pueden ser vulnerados. 


Las competencias ciudadanas son todas aquellas habilidades, actitudes y conocimien- 
tos que necesitan los ciudadanos y ciudadanas para ejercer los derechos humanos y 
propender, así, por una cultura de respeto, defensa y promoción de la dignidad huma- 


Na. 


Para hacer realidad la presencia de las competencias ciudadanas en la vida escolar, el 
Ministerio de Educación Nacional promovió el establecimiento de unos estándares bási- 
cos para su aplicación y evaluación. Los Estándares Básicos de Competencias Ciuda- 
danas fueron publicados en el 2004 y han sido ampliamente divulgados en la comuni- 


dad educativa del país. 


Así mismo, el Plan Decenal 1996 - 2005 concibe el papel de la educación como funda- 
mental para el desarrollo económico, social y cultural de la nación y plantea al país la 
necesidad de “lograr que la educación sirva para establecer la democracia, el fomento 


de la participación ciudadana y la construcción de la convivencia pacífica.” 


En el marco del Plan Decenal se hace un primer intento por la democratización de la 
vida escolar, con la conformación del gobierno escolar y la inclusión de los manuales de 
convivencia en reemplazo al reglamento estudiantil como parte de los proyectos institu- 


cionales escolares. 


34 El Plan Decenal de Educación en Marcha. 1996 
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Otro antecedente de la educación para el ejercicio de los derechos humanos promovido 
desde el Ministerio de Educación Nacional son los lineamientos y estándares en cien- 
cias sociales, ética y valores y constitución política y democracia, que desde las áreas 
obligatorias contribuyen a la construcción de una ciudadanía activa a partir de conoci- 
mientos, actitudes y habilidades específicos, que deben ser desarrollados en las áreas 
en cuestión, pero que también son insumos para los proyectos pedagógicos. Estos lIi- 
neamientos son aportes conceptuales al diálogo con el que docentes y establecimientos 
educativos avanzan en la definición de sus currículos? y sus propósitos pedagógicos 


en general. 


Todos ellos coinciden en la necesidad de formar ciudadanos y ciudadanas comprometi- 
dos en la transformación pacífica de la sociedad y guiados por los principios y los enun- 
ciados de los derechos humanos. En conjunto, ofrecen directrices útiles para fomentar 
proyectos de vida individuales que promuevan el libre desarrollo de la personalidad, 
pero que a Su vez se comprometan con proyectos comunitarios dirigidos a la cristaliza- 


ción del Estado social de derecho. 


También hacen parte de ese conjunto de estrategias, los proyectos citados por la Ley 
115 en su artículo 14 sobre la ensefianza obligatoria, pues sus contenidos y las compe- 
tencias que desarrollan tienen una relación estrecha con la formación de sujetos de de- 


rechos en el ámbito educativo.*ê 


35 MEN (1998) Constitución política y democracia: lineamientos curriculares, p. 13, Bogotá. 

% Artículo 14 de la Ley 115 de 1994: “En todos los establecimientos oficiales o privados que ofrezcan 
educación formal es obligatorio en los niveles de la educación preescolar, básica y media, cumplir con: a. 
El estudio, la comprensión y la práctica de la Constitución y la instrucción cívica, de conformidad con el 
artículo 41 de la Constitución Política; b. El aprovechamiento del tiempo libre, el fomento de las diversas 
culturas, la práctica de la educación física, la recreación y el deporte formativo, para lo cual el Gobierno 
promoverá y estimulará su difusión y desarrollo; c. La enserfianza de la protección del ambiente, la eco- 
logia y la preservación de los recursos naturales, de conformidad con lo establecido en el artículo 67 de la 
Constitución Política. d. La educación para la justicia, la paz, la democracia, la solidaridad, la confraterni- 
dad, el cooperativismo y, en general, la formación de los valores humanos, y La educación sexual, impar- 
tida en cada caso de acuerdo con las necesidades psíquicas y afectivas de los educandos según su 
edad. 
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En el marco del desarrollo de estos proyectos, denominados transversales, se destaca 
la política nacional de Educación Ambiental (EA) y las estrategias adoptadas para in- 
corporar la dimensión ambiental en la educación formal (Proyectos Ambientales Escola- 
res, PRAES), en la educación no formal (PROCEDAS) y en la educación informal. Esta 
política se sustenta en una visión sistémica del ambiente que propende por la incorpo- 
ración en los procesos formativos de estrategias pedagógicas y didácticas que promue- 
van el conocimiento, el respeto y el manejo ético y responsable del ambiente, a partir 
del reconocimiento de las interrelaciones e interacciones existentes entre los sistemas 


biofísicos y los socioculturales en los diferentes contextos regionales del país. 


Este programa viene trabajando en doce departamentos a través de una estrategia de 
capacitación - formación a docentes y dinamizadores (aproximadamente veinte PRAE 
en cada departamento): Antioquia, Bolívar, Boyacá, Cauca, Caldas, Córdoba, Guaviare, 


Nariho, Norte de Santander, Risaralda y Quindio). 


Con esta misma intención de establecer procesos transversales que recorran la escue- 
la, desde los modelos pedagógicos, el currículo y las apuestas institucionales por la 
construcción de convivencia, democracia y ciudadanía, se desarrollan actualmente los 
proyectos piloto de Educación para el ejercicio de los derechos humanos y educación 
para la sexualidad y la construcción de ciudadanía. Estos tienen como finalidad la cons- 
trucción de lineamientos conceptuales y operativos para la consolidación de la política 
pública de educación en y para el ejercicio de los derechos humanos. 


Otros proyectos del Ministerio de Educación Nacional que asumen la construcción de 
ciudadanfa desde las instituciones educativas son el modelo de Escuela Nueva y el 


Proyecto de Educación Rural. 


El Modelo de Escuela Nueva fue creado por el Ministerio de Educación en 1975 para 
atender las necesidades educativas concretas de estudiantes del área rural. Permite el 
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autoaprendizaje, el apoyo académico entre pares y la promoción flexible, al mismo 
tiempo que propone la conformación del gobierno escolar, a partir de la generación de 
espacios de diálogo y conciliación alrededor de propósitos comunes tendientes a pro- 


mover una cultura democrática en la escuela. 


Por su parte, el Proyecto de Educación Rural (PER), implementado en 27 departamen- 
tos del país, tiene como uno de los componentes la educación para la coexistencia paci- 
fica que apoya, por medio de las relaciones escuela-comunidad y metodologias de aula, 


la prevención y resolución del conflicto, asf como el desarrollo de valores cívicos. 


Por último, cabe mencionar la Cátedra de Estudios Afrocolombianos que en desarrollo 
de la ley 70 de 1993 y del Decreto 112 de 1998, conjuntamente con la Comisión Pe- 
dagógica Nacional de las Comunidades Afrocolombianas, formuló un conjunto de lIi- 
neamientos dirigidos al reconocimiento de la interculturalidad y la diversidad como ele- 


mentos transversales de la educación formal. 


À manera de conclusión 


Del conjunto de antecedentes resefiados se podría decir que a pesar de los logros 
mencionados, estas experiencias dejan una importante lección aprendida: los proyectos 
pilotos, los proyectos de innovación educativa, los lineamientos curriculares, la confor- 
mación de redes y los proyectos de cooperación apoyados por agencias internaciona- 
les, solo pueden asegurar su continuación y sostenibilidad, cuando dan el salto a con- 
vertirse en políticas publicas y este es precisamente el reto que asume el PLANEDH. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Não é difícil perceber, portanto, que o pressuposto necessário à 
noção de direitos morais é atribuição de um valor intrínseco ao homem. 
Segundo a visão tradicional, tal valor decorre da própria racionalidade 
humana, isto é, do fato de que, ao contrário dos animais infra-humanos, 
o homem pensa, delibera e é consciente de sua própria existência. Ora, as 
filosofias ambientalistas questionam essa linha divisória, por entender que 
ela não atende às necessidades impostas pelo colapso ecológico. Dessa 
forma, partindo principalmente do argumento dos “casos marginais”, ou 
seja, da situação de seres humanos que não manifestam ou deixaram de 
manifestar as características acima, os filósofos ambientalistas propõem 
novas bases para a noção de valor intrínseco, de forma a incluir, no âmbito 
da comunidade moral, o conjunto dos seres vivos. Nesse novo quadro 
teórico, o pensamento jurídico é convocado a repensar a categoria de 
sujeito de direito e a própria disparidade jurídica entre os homens e os 
animais. Ota, pode o direito renunciar à centralidade atribuída à espécie 
humana? Questão complexa que requer, como tarefa prévia, um breve 
inventário acerca dos valores do homem e da natureza. 


O valor do homem 


“Na história européia, a idéia de homem se exprime na maneira 
como este se distingue do animal. À falta de razão do animal serve para 
demonstrar a dignidade do homem”. A frase acima, extraída da Dialética 
da Razão, de Adorno e Horkheimer, (1983) traduz bem os problemas 
que gostaríamos de abordar aqui. De fato, a noção tradicional da 
dignidade humana não teria sido construída a partir da suposição de uma 
irredutibilidade do homem ao mundo natural? 

Lembremos que o enigma inerente à condição humana foi mote 
constante das tragédias gregas. Édipo, por exemplo, personagem tão 
próximo dos humanos reais por suas atitudes intempestivas, foi consagrado 
rei de Tebas exatamente por ter derrotado a Esfinge ao elucidar um 
mistério concernente ao homem, ainda que sua resposta venha, na verdade, 
mascarar o verdadeiro problema. De fato, ao responder à pergunta proposta 
pela Esfinge, o personagem trágico deixou intacta a interrogação mais 
importante: “Quem é o homem?”. Também em Antígona, o ser humano 
é descrito e exaltado como a coisa mais “maravilhosa” do mundo, mas 


212 


CAPÍTULO Il: APROXIMACIONES A UN DIAGNOSTICO DE LA EDUCACIÓN EN 
DERECHOS HUMANOS 


El marco de políticas nacionales e internacionales y las experiencias nacionales rese- 
fadas en la primera parte de este documento, nos permite inferir que la educación en 
derechos humanos es un proceso en el que se interrelacionan aspectos de orden pe- 
dagógico, político e institucional, tendientes no sólo a la construcción de conocimiento 
sobre el tema, sino fundamentalmente, a la transformación de la cultura en el marco del 


reconocimiento y el respeto a los derechos humanos. 


Este capítulo contiene reflexiones e hipótesis que buscan orientar la definición de te- 
mas, contenidos y énfasis necesarios para adelantar un diagnóstico a profundidad so- 


bre la educación en derechos humanos en Colombia en un futuro cercano. 


Para ello se proponen cuatro categorías de análisis con sus respectivas hipótesis, te- 
niendo como referentes los estándares internacionales, la experiencia de actores insti- 
tucionales del país que tienen avances en la materia y la revisión de más de ciento cin- 
cuenta (150) experiencias desarrolladas en el territorio nacional, durante el proceso 


previo a la formulación de este Plan””. 


Estas experiencias corresponden a los tres ámbitos de la educación“: formal, no formal 


e informal, entendidos de acuerdo con la guía que proporciona la Nueva Ley General de 





37 Véase informes de la consultaría de CEPECS. Afio 2004 — 2005 


*& Educación formal: es aquella que se imparte en establecimientos educativos aprobados, en una se- 
cuencia regular de ciclos lectivos, con sujeción a pautas curriculares progresivas, y conducente a grados 
y títulos. Educación no formal: Es la que se ofrece con el objeto de complementar, actualizar, suplir cono- 
cimientos y formar, en aspectos académicos o laborales sin sujeción al sistema de niveles y grados esta- 
blecidos para la educación formal. Educación informal: Hace referencia a todo conocimiento libre y es- 
pontáneamente adquirido, proveniente de personas, entidades, medios masivos de comunicación, me- 
dios impresos, tradiciones, costumbres, comportamientos sociales y otros no estructurados. 
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Educación de 1994”, y permiten en su conjunto una aproximación a situaciones, carac- 


terísticas o procesos, relacionados con la EDH en Colombia. 
Las categorías construidas son: 
Política pública 


Desarrollo pedagógico 
Agentes educativos 


poe oo A RE 


Investigación pedagógica. 


Para cada categoría se elaboró una hipótesis formuladas con las siguientes intenciona- 
lidades: i) Como un dispositivo para el debate sobre aquello que es relevante para la 
comprensión del tema; ii) Como una motivación a continuar profundizando y divulgando 
las reflexiones construidas en el país y los resultados de las mejores experiencias; y iii) 
Como una invitación al desarrollo de más y mejores procesos de sistematización. A 


continuación se presentan las categorias y las hipótesis: 
1. Política pública 


Una política pública en el campo de EDH responde al paradigma de los valores de- 
mocráticos en el que los derechos humanos son concebidos de manera integral como 
fines y como medios. Implica y compromete la consolidación de una ética pública y de 
las permanentes responsabilidades del Estado materializadas en procesos sostenibles 


de innovaciones que deben ser evaluadas cuando la situación lo amerite. 


Implica igualmente una intencionalidad específica que compromete la prevención y la 
promoción en el campo de los derechos humanos, en consonancia con la obligación del 


Estado de defenderlos y protegerlos. 


* Ministerio de Educación Nacional. Ley 115 de 1994. Ley General de Educación Nacional. 
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En esta categoría se hace referencia a la relación entre la política pública y el grado de 
articulación de las acciones en materia de formación, promoción y divulgación de los 
derechos humanos adelantadas por instituciones públicas, privadas, organizaciones 


sociales y organismos de cooperación internacional. 


Se indagó por la existencia y grado de efectividad de la política pública para orientar las 
acciones de las instituciones educativas y otros actores educativos en materia de EDH, 
así como para proponer acciones coordinadas y articuladas entre las instituciones en- 


cargadas de la educación en Colombia en los tres ámbitos. 


Al respecto se generó la hipótesis de que a la fecha de la elaboración del presente Plan 
el país no cuenta con una política pública de EDH que permita responder a las 
necesidades, problemáticas y procesos de la población colombiana y que pro- 
mueva la articulación de los esfuerzos en materia de EDH en el marco del Estado 


social de derecho. 


Esta afirmación no desconoce la existencia de experiencias, proyectos, programas y 
algunos lineamientos en temas como construcción de ciudadanía, paz, convivencia, 


democracia, valores, entre otros temas afines a los derechos humanos. 


Como se mencionó en el capítulo anterior, el Ministerio de Educación Nacional, ente 
encargado de disefiar, ejecutar y evaluar la política educativa nacional, formuló en 1994 
la Ley General de Educación, en desarrollo del artículo 67 de la Constitución Política de 


Colombia. 


Además de los elementos mencionados en los antecedentes, la ley introdujo directrices 
en la perspectiva de la convivencia y de entender a la escuela como un proyecto cultu- 
ral. Siguiendo las directrices sefialadas en el artículo 67 de la Constitución Política, esta 
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ley avanza en la mención de los derechos humanos pero esto no se traduce en pro- 


puestas concretas en la materia. 


De igual manera se podría decir que la Ley 115 representa un marco normativo general 
para regular el servicio público de la educación, mas no el derecho a la educación”, 


cuyo alcance respecto a la educación en derechos humanos resulta insuficiente. 


En el mismo sentido la Ley General de Educación y el decreto 1860 incorporan algunos 
aspectos de los derechos humanos que apuntan a la democratización de la vida esco- 
lar, con la conformación del gobierno escolar y la transformación de los reglamentos 
tradicionales en manuales de convivencia construidos de manera conjunta con partici- 
pación de todos los miembros de la comunidad educativa. Este antecedente podría 
considerarse en el umbral de los derechos humanos, pero tal como se indica en el mar- 
co conceptual de este plan, no abarca la totalidad de las propuestas pedagógicas de las 
instituciones educativas que apunte a transformar integralmente la cultura escolar en 


una perspectiva de derechos. 


Siguiendo la tendencia de descentralización”, el Ministerio reconoció la autonomía de 
Secretarías de Educación departamentales y municipales y de las instituciones educati- 
vas públicas y privadas. No obstante, las capacidades de los entes territoriales son des- 
iguales para asumir los lineamientos de política del nivel nacional, lo que se constituyen 
en un obstáculo para su formulación y desarrollo acorde con las realidades y necesida- 


des regionales y locales. 


*º Comisión Colombiana de Juristas. El Disfrute del derecho a la Educación en Colombia. Informe alterno 
presentado a la Relatora Especial de Naciones Unidas sobre el derecho a la educación. Opciones Gráfi- 
cas Editores. Bogotá. 2004 


“ Ley 715 de 2001 
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En el nivel de la educación superior y técnica, la normatividad que regula la práctica 


educativa no contempla dentro de sus propósitos la EDH. 


Desde un punto de vista más amplio, la no inclusión de la educación en derechos 
humanos en los planes de desarrollo nacional, departamental y municipal, la falta de 
programas de formación y de investigación en educción en derechos humanos, los es- 
casos ejercicios de control social y la falta de participación de los agentes educativos en 
la formulación de esta política, son pruebas adicionales que reafirman el contenido de 


la hipótesis. 


En el âmbito de la educación no formal se encontró un amplio número de propuestas de 
formación lideradas por algunas instituciones públicas que se proponen fortalecer el 
conocimiento de los derechos de funcionarios, líderes sociales, comunitarios, organiza- 
ciones sociales y la sociedad en general. Sin embargo, estas no siempre responden a 
las necesidades e intereses de la sociedad, carecen de articulación, no comparten 


propósitos comunes y son coyunturales. 


En relación con las experiencias de formación y capacitación, se destacan iniciativas 
con trayectorias importantes lideradas por organizaciones y movimiento sociales y enti- 
dades de derechos humanos que organizan sus acciones en ciertos modelos pedagó- 
gicos de formación y trabajan los contenidos a partir de conceptos generales de dere- 
chos humanos. Estas experiencias dirigen sus objetivos hacia el fortalecimiento de ca- 
pacidades para la exigibilidad de derechos de grupos de población específicos y para la 
participación de la sociedad en el disefo e implementación de políticas públicas con 
perspectiva de derechos humanos. Es frecuente, como resultado de esta práctica, en- 
contrar procesos de movilización social que se complementan con las actividades de 
formación. Esta podría ser una cantera para la formulación de políticas públicas, pero la 


distancia entre Estado y sociedad sigue siendo muy amplia. 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos — PLANEDH 

Documento elaborado en concertación por el Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presidencial para los 
Derechos Humanos y el DIH, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y 
el Programa de Derechos Humanos de USAID que gestiona MSD Colombia 

05/12/2007 


42 de 95 


Adicionalmente, se encontró que pocas veces las experiencias locales se articulan entre 
sí presentândose duplicidad de esfuerzos en materia de formación y difusión de dere- 
chos humanos, de tal forma que en pocas ocasiones se logran procesos sostenibles, 
viables y de alto impacto. En el mismo sentido se encontraron diferentes proyectos apo- 
yados por organismos de cooperación internacional que ocasionalmente trabajan en 
coordinación con las experiencias regionales, presentándose una intervención dispersa, 
costosa y de poco éxito en su sostenibilidad. Algunas de estas organizaciones interna- 
cionales han cuestionado la ausencia de políticas públicas en la materia. 


De otra parte, la construcción de redes sociales con participación de instituciones, orga- 
nizaciones y personas con propuestas de trabajo en derechos humanos, resulta una 
estrategia incipiente de articulación de roles, intereses y necesidades alrededor de tare- 


as y procesos como la EDH. 


Todos los elementos mencionados refuerzan el propósito del PLANEDH de constituirse 
en la política pública en materia de EDH en los tres ámbitos de la educación. 


2. Desarrollo pedagógico 


Se entiende que el desarrollo pedagógico es un proceso de articulación intencionada y 
permanente de los fundamentos, principios y conocimientos de DDHH, con los contex- 
tos donde opera la educación, a través de propuestas y modelos pedagógicos, opcio- 
nes curriculares, sistemas de evaluación, planes de convivencia y democracia escolar, 
prácticas educativas, didácticas, procesos comunicativos y formas de organización insti- 
tucional. Estos aspectos en su interacción, potencian la formación de sujetos de dere- 


chos en ambientes educativos democráticos. 


Desde el punto de vista anterior, la hipótesis formulada afirma: Existen experiencias 
con niveles de desarrollo pedagógico diverso en las que no se identifican niveles 
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de coherencia entre los fines de la educación en derechos humanos y el desarro- 


Ilo integral de las propuestas pedagógicas en perspectiva de derechos. 


Si bien es cierto que la Constitución del 91 promueve el reconocimiento de los derechos 
humanos, también lo es, que la pedagogia propia de este saber ha sido la gran ausente 


en las propuestas y prácticas pedagógicas de las escuelas y las instituciones públicas. 


En la relación entre el mandato constitucional y las políticas educativas hay un terreno 
en construcción que se aproxima a la pedagogia de derechos humanos y se expresa en 
los lineamientos curriculares para las áreas de ciencias sociales, constitución y demo- 
cracia y las competencias ciudadanas. De igual manera, la cátedra de estudios afroco- 
lombianos es un aporte importante en la formulación de propuestas pedagógicas inclu- 


yentes y diferenciales. 


Una mirada a las experiencias educativas permite identificar que los contenidos de de- 
rechos humanos han sido abordados desde diferentes ópticas: como cátedras, como 
intentos de transversalización en unos casos; a partir de prácticas históricas de grupos 
sociales, tratados como principios de convivencia y de resolución de conflictos propios 
de la vida escolar o como campafias y acciones de divulgación coyunturales. Sin em- 
bargo, todos estos intentos aún no afectan el contenido y la estructura de los proyectos 


educativos institucionales en una perspectiva clara de educación en derechos humanos. 
42 


42 Dentro de los límites fijados por la Ley General de Educación, en el Proyecto Educativo Institucional, 
las instituciones de educación formal gozan de autonomía para organizar la áreas fundamentales de co- 
nocimientos definidas para cada nivel, introducir asignaturas optativas dentro de las áreas establecidas 
en la ley, adaptar algunas áreas a las necesidades y características regionales, adoptar métodos de en- 
sefianza y organizar actividades formativas, culturales y deportivas dentro de los lineamientos que esta- 
blezca el Ministerio de Educación Nacional. 
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Otro aspecto importante a sefialar es que como consecuencia de la tradición autoritaria 
de la cultura escolar, principios como el respeto de la dignidad humana y el trato digno 
se contradicen con prácticas y abusos en el ejercicio del poder y la autoridad, en tratos 
discriminatorios basados en prejuícios y en estereotipos no aceptables en la escuela. 
Los temas de género, discapacidad y multiculturalidad, aún no tienen un lugar claro en 


las propuestas pedagógicas. 


Las experiencias también mostraron que a pesar de los avances mencionados, la es- 
cuela tiene pocas herramientas para asumir en sus desarrollos pedagógicos los pro- 
blemas de vulneración derechos de sus contextos. Cuando se habla de pocas herra- 
mientas nos referimos al conjunto de las situaciones de que dan cuenta las hipótesis 
mencionadas en este capítulo, es decir la relación: escuela-política pública en EDH; 
escuela - desarrollo pedagógico en perspectiva de derechos; escuela - formación de 
agentes educativos y escuela - investigación en el campo de la EDH. 


Por otra parte, algunos análisis de las sentencias de la Corte Constitucional en el cam- 
po de la educación han puesto en evidencia situaciones en las cuales maestros colom- 
bianos desarrollan su práctica pedagógica en medio de la incoherencia que se estable- 
ce entre el contenido de los derechos humanos y las vulneraciones de que son objeto 
los ciudadanos, los docentes y la escuela misma. Es posible que esto obedezca a las 
consecuencias del conflicto armado, a las condiciones de desigualdad, exclusión y mar- 
ginalidad en que vive una gran proporción de la población y que afecta la relación ma- 


estro - alumno. 


Respecto a la Educación Superior se encontró que excepcionalmente se desarrollan 
contenidos básicos de DDHH y DIH, a través de cursos, seminarios, conferencias y di- 
plomados, con metodologias tradicionales que se basan en modelos que privilegian la 


transmisión de conceptos e informaciones. 
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Las experiencias observadas también reflejaron que las problemáticas de derechos 
humanos regionales y nacionales no son materia de estudio de los programas de for- 


mación en derechos humanos de las instituciones de educación superior. 


En la educación no formal, promovida por las organizaciones sociales, en algunos de 
los casos se parte de la reflexión sobre situaciones y problemas de la vida cotidiana de 
las personas y las comunidades. El objetivo final es el incremento y la cualificación de la 
participación política y la organización social, con un énfasis marcado en la denuncia de 
las violaciones y en las acciones necesarias para la exigibilidad y la aplicación de justi- 
cia. No obstante la importancia de dichas experiencias, en lo pedagógico no es evidente 
la manera cómo se establecen las relaciones entre lo mediato y lo inmediato, lo local y 
lo global, desde el análisis de los conflictos y la problematización permanente. 


En ese campo, se privilegian metodologias propias de la educación popular, algunas 
fundamentadas en pedagogías críticas, que se articulan en actividades que incorporan 
diálogo, reflexión y expresiones lúdicas como principios de acción. Sin embargo, los 
contenidos de la formación son generales y no siempre superan niveles básicos en su 
desarrollo conceptual, como la definición de los derechos humanos, la determinación de 


cuáles son los mecanismos de protección y las autoridades competentes, etc. 


De otra parte, los materiales de apoyo didáctico elaborados especificamente con el 
propósito de desarrollar procesos cognitivos y competencias en derechos humanos son 
escasos y en gran parte descontextualizados. Los materiales que se encuentran en 
centros de documentación y bibliotecas son en su mayoría textos impresos destinados 
a personas adultas con habilidades para la lectura y otros están dirigidos a diferentes 
grupos poblaciones de acuerdo con las necesidades de los proyectos que se llevan a 
cabo con las organizaciones. La difusión y promoción de estos materiales es insuficien- 


te; 
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Respecto a la educación informal en derechos humanos es difícil encontrar una siste- 
matización de los desarrollos pedagógicos, sus logros, avances y debilidades, dado que 
de ésta hacen parte todos los conocimientos libre y espontáneamente adquiridos, pro- 
venientes de personas, entidades, medios masivos de comunicación, medios impresos, 
tradiciones, costumbres, comportamientos sociales y otros no estructurados. Pero más 
allá de ello no hay conciencia de que los derechos humanos cualifican tanto la informa- 
ción como la pedagogia contenida en las prácticas que emanan de esta forma particular 


de educación. 


Sin embargo, se logró identificar que en materia de EDH se ha avanzado en la realiza- 
ción de campafias de comunicación institucional, de sensibilización sobre la importancia 
del respeto por los DDHH y el DIH, los derechos de las víctimas, llamados a la solidari- 
dad, la tolerancia y el reconocimiento de las diferencias, así como campafias publicita- 
rias sobre la protección de personas especialmente vulnerables, entre otros, a través de 


los diferentes medios masivos de comunicación. 


Se halló también, que existen redes de radio comunitaria a nivel local, a través de las 
cuales se difunden mensajes e informaciones relacionadas con la dinâmica de los dere- 


chos y con las problemáticas más significativas para la población. 


De la misma manera se puede afirmar que no se encontraron programas ni estrategias 
de formación en derechos humanos dirigidas a los profesionales de la comunicación 
para que se promueva la observancia de los derechos humanos en su práctica profe- 
sional. Así mismo, no existe un ejercicio académico sobre educación en derechos 
humanos para los sectores de la cultura y la comunicación que aporte a la construcción 


de fundamentos conceptuales y pedagógicos de EDH para la educación informal. 


Para concluir, es evidente una falta de diálogo entre los logros de la educación no for- 
mal y las experiencias significativas de la educación formal y los avances de la educa- 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


sua natureza dual permanece inacessível. O coro dessa tragédia enaltece a 
grandeza do homem e afirma sua superioridade sobre as outras espécies, 
advinda de sua capacidade criativa. Contudo, adverte o coro que essa mesma 
habilidade de criar e de transformar a natureza pode conduzir o homem à 
desmedida. A propósito, importa lembrar que o termo empregado no verso 
de Sófocles, deinos, pode ser traduzido por maravilha, mas também por 
espantoso ou inquietante, como bem sugeriu Heidegger em seu famoso 
curso sobre Hóôlderlin (HEIDEGGER, 1962). Para Sófocles, inquietante 
no homem, em primeiro lugar, é a maneira como ele se impõe sobre todas 
as coisas, em particular sobre a natureza. Nesse sentido, dirá Heidegger, o 
homem nunca se sente “em casa”, tanto no que concerne à natureza que o 
cerca, quanto no que diz respeito à sua própria natureza. Por isso mesmo, 
após exaltar as diversas habilidades humanas, dentre as quais a de criar 
uma vida societária regida por regras, o coro de Antígona também observa 
que o ser humano, contraditoriamente, se julga no direito de afrontar a 
ordem social que ele próprio instituiu. 

O enigma acerca da condição humana emerge na história da Filosofia 
como uma reflexão sobre a própria animalidade do homem. Afinal, o 
objetivo de uma reflexão sobre a essência animal não é identificar aquilo que 
é próprio do homem? Ora, uma das primeiras análises da especificidade do 
homem face aos animais pode ser encontrada em Platão, mais precisamente 
no famoso diálogo Teeteto. Nele, Platão atribui ao sofista Protágoras de 
Abdera a máxima segundo a qual “o homem é a medida de todas as coisas, 
das que são pelo que são e das que não são pelo que são”. À primeira 
vista poderia parecer que Protágoras estaria antecipando o humanismo e 
a centralidade do homem proposta pelo pensamento moderno. Contudo, 
conforme observa Watanabe (1995), o escopo de Protágoras é mostrar 
que é o homem “que se constitui como a dimensão segundo a qual as 
coisas são ou não são [...] Afinal, sem o homem, não há como questionar 
o ser das coisas, pois quem estaria questionando??. Como já interpretara 
Sexto Empírico, a máxima de Protágoras diz que o homem é o juízo de 
todos os fatos. Por isso, “tudo aquilo, de fato que parece aos homens é; e o 
que não parece a nenhum homem, não é” (MONDOLFO, 1971, p. 142). 

Ora, a questão que se apresenta ao sofista Protágoras, é saber como 
podemos avaliar as coisas, discernindo o Bem do Mal. Para Protágoras, a 
fonte desse discernimento pode ser encontrada na natureza (physis) como 


213 


ción informal, por eso el PLANEDH plantea un espacio de comunicación y de reflexión 
conjunta como un aporte al fortalecimiento de la pedagogia de los derechos humanos y 
a la cualificación de la misión que deben cumplir estos tres ámbitos de la educación en 


la construcción de una cultura de derechos humanos. 


3. Agentes educativos 


Se entiende que son personas que se reconocen como sujetos de derechos con forma- 
ción y sentido de su acción educadora, es decir, con una intencionalidad política defini- 
da, que hacen acopio de un saber en derechos humanos, con competencia pedagógica 
y metodológica para generar la movilización de pensamiento y/o la acción en derechos 


humanos. 


Con relación al grado de inclusión de los derechos humanos como contenido de la for- 
mación de los agentes educativos, la hipótesis que asume el PLANEDH es la siguiente: 
El país no cuenta con un sistema estructurado de formación de agentes educati- 
vos que integre de manera sistemática la reflexión pedagógica y didáctica sobre 
la EDH. 


La existencia de cátedras y asignaturas, de cursos y talleres y aún de algunos postgra- 
dos, no dan cuenta per se de un sistema estructurado de agentes educativos. Para que 


ello suceda es necesario: 


- Incorporar la obligatoriedad de la ensefianza de los derechos humanos en las 
leyes nacionales para que aseguren su sostenibilidad y obligatoriedad. 

- Modificar los programas de estudio e incorporar la formación en pedagogia y me- 
todologías didácticas correspondientes a la formación de los profesores antes y 
después de su entrada en funciones. 

- Preparar material didáctico contextualizado. 
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- Establecer redes de apoyo de profesores y otros profesionales, tales como gru- 
pos de derechos humanos, sindicatos de docentes, ONG, asociaciones de profe- 
sionales, entre otros. 

- Crear centros u observatorios de reflexión pedagógica que permitan nutrir con 


experiencias exitosas los ofrecimientos educativos y formativos en dicha área. 


A partir de la Constitución de 1991 empieza débilmente la inclusión de cátedras y asig- 
naturas de derechos humanos en los planes de estudios de algunas facultades de de- 
recho y ciencia política, así como en los programas de formación policial y militar en el 
nivel de pregrado. En la educación de profesionales de las ciencias sociales y la salud, 


la formación en derechos humanos es casi excepcional. 


No se identifican programas de formación especificamente en derechos humanos para 
el nivel de pregrado, salvo la Universidad Pedagógica Nacional, que inicia en el afio 
2006 la licenciatura en derechos humanos y educación comunitaria, configurándose en 


el primer programa de pregrado en la materia. 


En el nivel de postgrado y con aprobación del ICFES se identificaron algunos progra- 
mas de especialización en DDHH y DIH, en los cuales se hace énfasis en las descrip- 
ciones jurídicas, acciones de defensa, protección y garantía de los derechos, antes que 
en la promoción o educación, lo que debilita más la situación descrita en la hipótesis. 


Respecto a la formación básica de los docentes, se encontró que la EDH no se consti- 
tuye en programas estructurados de manera permanente. Sin embargo, algunos pro- 
gramas académicos ofrecen cursos o diplomados en la materia para docentes en ejer- 
cicio. En el nivel de postgrado, los escasos programas dirigidos a los docentes tienen 


una perspectiva jurídica y por lo general carecen de un énfasis pedagógico. 
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En el ámbito no formal se logra identificar que algunas entidades han implementado 
procesos internos de formación para sus propios miembros, de acuerdo con la función 
específica y la misión institucional, en coordinación y con el apoyo de otras instituciones 
públicas y privadas que cuentan con experiencia en EDH. Aunque hay ya un terreno 
abonado, es preciso sefialar que se requiere trabajar en la adaptación de propuestas 
pedagógicas y buscar espacios comunes de intercambio y racionalización de los logros 
que se puedan obtener, de acuerdo con las características particulares locales así como 


diversificar las opciones metodológicas. 


Igualmente, es importante sefialar que se han desarrollado experiencias locales de for- 
mación a través de diplomados, seminarios o cursos que se reconocen como una base 


importante para iniciar exploraciones más profundas en este campo. 


Como se puede observar, los elementos que conforman un sistema estructurado de 
formación de agentes educativos en derechos humanos está aún lejos en la realidad 
colombiana y lo que es más grave, dicha ausencia terminará por debilitar los esfuerzos 


que aisladamente existen o pueden surgir en el futuro. 


4. Investigación Pedagógica 


La investigación pedagógica se entiende como un proceso sistemático tendiente a 
construir, enriquecer y producir conocimiento sobre la relación entre el saber disciplinar 
de los derechos humanos y el saber específico de la pedagogia y la reflexión crítica so- 
bre prácticas pedagógicas concretas. Los procesos de investigación, igualmente, apor- 
tan a la conformación de comunidades científicas, a la formulación de políticas públi- 
cas, a la formación de agentes educativos y a la elaboración de desarrollos pedagógi- 


cos y didácticos en el campo de la EDH. 
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Con relación a los procesos de investigación en la materia, la hipótesis formulada es la 
siguiente: “son pocos los ejercicios de investigación estructurados sobre la EDH 
que orienten la formulación de políticas, que aporten al mejoramiento de la cali- 
dad conceptual y metodológica de las propuestas en este campo y que logren 


generar un impacto en la comunidad educativa del país”. 


Al indagar por la existencia de investigaciones en EDH en los ámbitos de la educación 
formal, no formal e informal, que den cuenta de los desarrollos de las experiencias, los 
retos, los problemas, los alcances y los impactos en los contextos de aplicación, así 
como de las innovaciones logradas en la materia, nos hallamos ante escasos resulta- 


dos. 


El Ministerio de Educación Nacional y la Defensoría del Pueblo han explorado e identifi- 
cado experiencias exitosas de educación para la convivencia que se relacionan con los 


derechos humanos, en instituciones educativas de distintas zonas del país. 


Algunas organizaciones sociales e instituciones académicas han realizado trabajos de 
caracterización de experiencias de EDH y no se identifican acciones de investigación 
sistemática y sostenida que den cuenta de los impactos de la EDH en la escuela, su 
entorno inmediato, ni en la sociedad. Sin embargo, dichas experiencias no se han con- 
vertido en objeto de procesos investigación que permitan articular los logros al fortale- 
cimiento de la reflexión pedagógica en materia de derechos humanos que contribuya a 


enriquecer el ciclo de práctica - investigación - práctica. 


Se entiende igualmente que la insuficiencia y algunas veces la precariedad con la cual 
se sistematizan las experiencias en EDH en el país, dificultan la consolidación de un 
diagnóstico representativo de las experiencias locales, por lo cual se piensa que ésta es 
una de las muchas aproximaciones y tareas que deben procurarse en desarrollo del 
PLANEDH. 
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Reconociendo que en un dominio de aplicación como el de la pedagogia, la investiga- 
ción debe contribuir a mejorar la práctica pedagógica, una manera poderosa de hacerlo 
es mediante la construcción, no sólo de teorías pedagógicas, sino a la vez, mediante la 
cimentación como disciplina científica y como medio que sirva para obtener resultados 
que ayuden a que la acción sea más efectiva en nuevas situaciones de la educación en 


derechos humanos. En síntesis el PLANEDH entiende la investigación como: 


. Elemento de fortalecimiento del saber disciplinar. 

. Referente en la relación práctica pedagógica — saber pedagógico. 

. Elemento de contextualización de las propuestas pedagógicas. 

. Fuente de conocimiento de la realidad. 

. Punto de partida para la formulación de políticas públicas. 

. Contribución a la construcción de una cultura de los derechos humanos. 

. Aporte muy importante a las pedagogías incluyentes y con perspectiva diferen- 


cial: género, multiculturalidad y discapacidad. 


Finalmente, es importante sefialar que ésta aproximación diagnóstica será ampliada a 
través de una línea de investigación permanente en el Plan, la cual deberá permitir 
identificar progresos y transformaciones, sistematizar aprendizajes y caracterizar los 


desarrollos logrados en el país. 
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CAPÍTULO Ill: MARCO CONCEPTUAL 


La iniciativa para la formulación de un Plan Nacional para la Educación en Derechos 
Humanos y DIH expresa la voluntad política del Estado Colombiano y de las Naciones 


Unidas para desarrollar el Programa Mundial para la Educación en Derechos Humanos. 


Al proclamar el Decenio de las Naciones Unidas (1995-2004) como el Decenio para la 
educación en la esfera de los Derechos Humanos, la Asamblea General propuso una 
definición y una finalidad para darle contenido a los planes de acción en educación en 
derechos humanos“. El propósito primordial consiste en que los estados nacionales 
asuman esta tarea como estrategia central del mencionado decenio. Dicha definición 


dice textualmente: 


“La Educación en la esfera de los derechos humanos se definirá como el conjun- 
to de actividades de capacitación, difusión e información encaminadas a crear 
una cultura universal en la esfera de los derechos humanos, actividades que se 


realizan transmitiendo conocimientos y moldeando actitudes, y cuya finalidad es: 


a) Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades de la digni- 
dad del ser humano; 

b) Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad 
del ser humano; 

c) Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la 
amistad entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos 


raciales, nacionales, étnicos, religiosos y linguísticos; 


*º Naciones Unidas. El decenio de las Naciones Unidas para la Educación en la Esfera de los Derechos 
Humanos. 1995 — 2004. Nueva Cork y Ginebra 1998. 
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d) Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad Ii- 
bre; 
e) | Intensificar las actividades de las Naciones Unidas en la esfera del mante- 


nimiento de la paz”. 


El Estado colombiano reconoce en la definición y las finalidades propuestas por las Na- 
ciones Unidas, las bases para orientar la educación en derechos humanos. Para efec- 
tos del presente plan, se incorporan algunas observaciones complementarias que res- 
ponden a la realidad del país, reconocen los avances de las experiencias que en la ma- 
teria han desarrollado organismos gubernamentales y organizaciones de la sociedad 


civil y expresan particularidades colombianas derivadas de la normatividad interna. 


En tal sentido, el Estado Colombiano sostiene que la EDH tiene un papel fundamental 
en la construcción de una cultura de derechos humanos, la cual se refleja entre otros 
aspectos, en una ciudadanía que se ejerce como una práctica respecto de lo público 


dando lugar a una nueva forma de relación entre las instituciones y los ciudadanos. 


Desde la perspectiva de la cultura de los derechos humanos, el cuerpo legal y normati- 
vo por sí mismo no es garantía para la vigencia de derechos ni para la transformación 
de una realidad social; el conocimiento de la norma resulta insuficiente para tales fines 
si no se teje una intima relación entre su contenido, su sentido y su aplicación real. Se 
requiere que la norma pase por la vida cotidiana, que no se quede solamente en los 
espacios institucionales y sea apropiada por los agentes sociales, de tal forma, que sea 


posible su análisis, reflexión y difusión masiva. 


Los derechos humanos deben emerger como reglas de juego en la vida cotidiana, cuer- 
po legal, discurso y práctica social; se constituyen en principios rectores para la configu- 
ración y funcionamiento de los diferentes grupos sociales y como reguladores de las 


* Op. cit. 
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relaciones entre estos. Se configuran asf como una carta de navegación que define lo 
que socialmente se debe construir y como un sistema de sentidos y significados que 


orientan cómo se puede construir. 


La educación en derechos humanos es un nuevo paradigma que orienta el ser y el 
quehacer de la acción educativa, cuyo fin último es la construcción de sujetos de dere- 
chos y de conocimientos para transformar realidades sociales en el marco de los dere- 


chos humanos. 


Desde esta perspectiva uno de los propósitos de la educación en derechos humanos es 
que “las personas crean en la vida y en que las cosas pueden ser distintas, en su capa- 
cidad de organizarse para defender la paz (entendida como justicia social), y en que 
puedan generar normas que contribuyan a la convivencia y a ejercer el respeto por los 
derechos humanos como una forma de vida que evalha ética y críticamente la realidad 


social”. 


En este mismo sentido, a las finalidades propuestas por la Asamblea de las Naciones 
Unidas para la construcción de planes nacionales en educación en derechos humanos, 


el Estado colombiano suma las siguientes: 


a. Constituirse en la política pública en materia de educación en derechos humanos 
estructurada a partir del contenido del que trata este documento y en diálogo con 


el Plan Nacional de Acción en Derechos Humanos y DIH. 


b. Contribuir a hacer realidad el Ilamado de la Asamblea General de las Naciones 


Unidas en materia de educación en derechos humanos en los ámbitos formal, no 


*º Maldonado, Luís Fernando y Otros (2004) Educación en derechos humanos desde una perspectiva 
crítica. USAID — MSD. Bogotá, Colombia. (Página 24, párrafo 3) 
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formal e informal y estimular que los avances en cada uno de ellos se retroali- 


menten mutuamente. 


6: Destacar que la formación en derechos humanos es un factor de calidad en la 
educación formal que ofrece el Estado colombiano y un criterio estructurante de 
las competencias ciudadanas propuestas por el Ministerio de Educación Nacio- 


nal. 


d. Lograr la integración entre las instituciones del Estado, las comunidades educati- 
vas, los medios de comunicación, las ONG, y la sociedad civil organizada, en un 
esfuerzo común cuya finalidad es ampliar y fortalecer una cultura de los derechos 


humanos. 


1. Principios rectores de un Plan Nacional para la Educación en Derechos 


Humanos y DIH 


El Plan Nacional para la Educación en Derechos Humanos y DIH debe estar orientado 


por los siguientes principios rectores: 


a. Promover el respeto, el ejercicio, la práctica, y la protección de todos los dere- 
chos humanos mediante actividades educativas destinadas a todos los miembros 


de la sociedad; 


b. Promover la interdependencia, la indivisibilidad y la universalidad de los derechos 
humanos; 
C. Destacar la prevalencia de los derechos de los nifos y de las nifias como parte 


fundamental de la educación en derechos humanos; 
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Asegurar que los derechos de los niÃos y las nifias, como sujetos cuyos dere- 
chos prevalecen sobre los demás, sean reconocidos como parte integral del ejer- 
cicio de los derechos humanos. 


Reconocer que los derechos de las personas en situaciones de vulnerabilidad 
sean igualmente parte estructurante de la educación para el ejercicio de los de- 


rechos humanos*”; 


Reconocer la importancia que reviste la educación en y para los derechos huma- 
nos y el DIH para el fomento de la democracia, el desarrollo sostenible y durade- 
ro de la justicia y la paz, así como para la protección del medio ambiente; 


Reconocer el papel de la educación en y para los derechos humanos como es- 
trategia para la construcción de una convivencia pacífica y la prevención de las 


violaciones de esos derechos; 


Aplicar las normas nacionales e internacionales con el fin de atender problemas 
en materia de derechos humanos y promover iniciativas legislativas que respon- 


dan a las realidades y necesidades del país; 


Fomentar el conocimiento y difusión de los instrumentos y mecanismos para la 
protección de los derechos humanos de los sistemas: universal, interamericano, 
subregional y nacional, así como la capacidad para utilizarlos en su contexto par- 


ticular; 


Contribuir a que comunidades y personas se reconozcan y actúen como sujetos 


de derechos; 


*º Tomado y adaptado Ob.cit. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


também nos costumes (nomos), mas, em todo caso, ela exige educação e 
exercício próprio a cada um. Daí a narrativa que Protágoras faz do mito de 
Prometeu, no intuito de mostrar como ocorreu a formação da humanidade 
pelos deuses e a própria origem da sociedade e das leis. Conta-nos o sofista, 
através de Platão, que Prometeu (aquele que pensa antes), juntamente com 
Epimeteu (aquele que pensa depois), foram encarregados de distribuir, de 
forma equitativa, entre todas as espécies, as diversas qualidades das quais 
elas seriam providas. Ocupando-se de uma parte do mundo, Prometeu 
deixa a Epimeteu a banda na qual se encontrava o homem. Entretanto, 
Epimeteu acabou por esquecer o homem em sua empreitada, distribuindo 
todas as qualidades disponíveis com as outras espécies. Ao constatar o 
fato de que o homem seria a criatura mais desprovida de todas, Prometeu 
decide furtar dos deuses o fogo e habilidade artística. E foi assim que o 
homem passou a ocupar um lugar intermediário entre as outras espécies 
e os deuses, participando, como diz Platão, do lote divino. Donde a 
própria constituição ambivalente do homem: composto por uma alma 
inteligível e um corpo sensível, o homem, ao mesmo tempo em que pensa 
racionalmente e venera os deuses, também se inflama de desejos irracionais 
e apetitivos!. Porém, prossegue Protágoras, a simples capacidade de criar 
e transformar a natureza não poderia garantir a sobrevivência da espécie 
humana. Daí a necessidade de uma nova intervenção divina, realizada por 
Hermes, que consistiu em outorgar aos homens os sentimentos de honra 
e de direito, de maneira a possibilitar a vida societária. Essa nova arte é 
precisamente a política. 

Aristóteles também concebe o homem como uma criatura 
constituída por uma alma e um corpo. Contudo, não se trata de um dualismo, 
mas de uma unidade. À alma é exatamente aquilo que determina e estrutura 
o corpo sensível. Ela está para o corpo como o piloto está para o navio. 


1 A visão mítica da estória de Prometeu, que encontramos na poesia de Hesíodo, preocupa- 
se menos com a alma humana e mais com as transformações que o furto do fogo divino 
acarreta nas órbitas do trabalho e da natureza. Como Pandora, que deixa escapar da caixa 
divina todos os males do mundo, Prometeu também é um personagem profundamente 
ambivalente, já que, ao mesmo tempo, agracia o homem e provoca malefícios. Afinal, 
como castigo pelo crime por ele cometido, os homens passam a trabalhar e a própria 
terra deixa de ser mãe dos humanos para se converter no lugar sobre o qual o labor será 
exercido. 


214 


Promover y orientar la elaboración de estrategias pedagógicas que abarquen 
conocimientos prácticos, análisis críticos y el desarrollo de actitudes con pers- 


pectiva de derechos humanos; 


Promover investigaciones que sustenten estos principios generales; 


Fomentar entornos de aprendizaje, seguros y de confianza que estimulen la par- 
ticipación, el goce de los derechos humanos y el desarrollo pleno de la persona- 


lidad humana, en ambientes democráticos”. 


Trascender en todas sus acciones la perspectiva de necesidades hacia una nue- 


va perspectiva integral de derechos humanos. 


Reconocer las múltiples voces y experiencias de los actores sociales comprome- 


tidos con la promoción de los derechos humanos. 


Reconocer y apreciar la pluralidad, la interculturalidad y la multiculturalidad como 
elementos estructurantes de la educación en derechos humanos, en tanto son 
manifestación de respeto activo de los derechos de los grupos étnicos afrodes- 


cendientes, pueblos indígenas y rom. 


La educación en y para los derechos humanos 


En el afio de 1974 la recomendación de la UNESCO sobre “La educación para la com- 


prensión, la cooperación y la paz y la educación relativa a los derechos humanos y las 


*” Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos. El Decenio de las 
Naciones Unidas para la Educación en la Esfera de los Derechos Humanos —1995-2004. Nueva York y 
Ginebra. 1998. 
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libertades fundamentales”, definió la educación como: “proceso global de la sociedad, a 
través del cual las personas y los grupos sociales aprenden a desarrollar consciente- 
mente en el interior de la comunidad nacional e internacional y en beneficio de ellas, la 


totalidad de sus capacidades, actitudes, aptitudes y conocimientos”. 


Teniendo en cuenta este marco, para los efectos del presente Plan, los componentes 
centrales de la educación en derechos humanos son: la formación de sujetos de dere- 
chos, la consolidación de un Estado Social de Derecho y la construcción de una cultura 


de derechos humanos. 


Se concibe la EDH “como un proceso educativo continuo y permanente, asentado en el 
concepto amplio y procesual de derechos humanos (como tal, ligada al desarrollo, la 
paz, y la democracia) y en la perspectiva positiva del conflicto, que pretende desarrollar 
la noción de una cultura de los derechos que tiene como finalidad la defensa de la dig- 
nidad humana, de la libertad, de la igualdad, de la solidaridad, de la justicia, de la de- 


mocracia y de la paz. 


Como componente de la educación para la paz, la educación para los derechos huma- 
nos es una forma particular de educación en valores. En efecto, toda educación lleva 
consigo, consciente o inconscientemente, la transmisión de un determinado código de 
valores. Educar para los derechos humanos supone educar desde y para unos determi- 
nados valores, tales como la justicia, la cooperación, la solidaridad, el compromiso, la 
autonomía personal y colectiva, el respeto, etc., al mismo tiempo que se cuestionan 
aquellos que son antiéticos, como son la discriminación, la intolerancia, el etnocentris- 


mo, la violencia ciega, la indiferencia e insolidaridad, el conformismo, etc.” 


*º Xésus Jares. Educación y Derechos Humanos. Estrategias didácticas y organizativas. Editorial Popular, 


pág. 81. 
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E E La formación de sujetos de derechos. 


Una educación en y para los derechos humanos debe tener una intencionalidad explíci- 
ta de formar sujetos de derechos capaces de reconocerse a sí mismos y a los demás, 
de autorregularse, de construir conocimiento, de resistir y enfrentar los abusos del po- 


der y de interpretar y transformar el entorno. 


Alain Touraine?” en la perspectiva de formación de sujetos de derechos afirma que exis- 
ten unos elementos básicos que debe cumplir la educación política del sujeto democrá- 
tico. El primero es la resistencia a la dominación; el segundo es el amor así mismo; y el 
tercero es el reconocimiento de los demás como sujetos y el apoyo a las reglas políticas 
y jurídicas, que dan al mayor número de personas las mayores posibilidades de vivir 


como sujetos. 


Entonces, se concibe al sujeto de derechos como un ser autónomo, con capacidad de 
autodeterminación, consciente de su dignidad y orientado hacia el bien común. Un suje- 
to de derechos aprende a hacer uso de sus límites y libertades, actúa solidariamente y 


asume los derechos humanos como una forma de vida. 


En últimas, se trata de un proceso destinado a la formación de actores políticos y sólo 
se es actor político en el ámbito de lo social. De esta manera, el concepto de sujeto 


trasciende la individualidad para constituirse en un actor colectivo. 


El concepto de sujeto de derechos ha sido resignificado desde la Ilamada teoría de las 
subjetividades, entendiéndolo dentro de los parámetros de la construcción de autonom- 
fa y de identidades en constante movimiento, acompafiadas por el pensamiento, el co- 


*º Alain Touraine ; Qué es la democracia? Fondo de Cultura Económico, Buenos Aires, 1995. 
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nocimiento, formas de ser, sentir, vivir y simbolizar que constituyen la realidad del sujeto 


y de su entorno.*? 


4. La consolidación de un Estado Social de Derecho 


La Constitución Política colombiana indica que son fines del Estado social de derecho: 
servir a la comunidad; promover la prosperidad general y garantizar la efectividad de los 
principios, derechos y deberes consagrados en ella; facilitar la participación de todos en 
las decisiones que los afectan y en la vida económica, política, administrativa y cultural 
de la nación; defender la independencia nacional, mantener la integridad territorial y 


asegurar la convivencia pacífica y la vigencia de un orden justo. 


El concepto de Estado social de derecho se desarrolla en tres principios orgánicos: le- 
galidad, independencia y colaboración de las ramas del poder público para el cumpli- 


miento de los fines esenciales del Estado, y criterios de excelencia. 


El respeto por los derechos humanos y el acatamiento de unos principios rectores de la 
actuación estatal constituyen las consecuencias prácticas de la filosofía del Estado so- 
cial de derecho. De esta manera, un Estado social de derecho se consolida cuando, 
tanto el ciudadano como el Estado comparten valores y actitudes de naturaleza univer- 


sal. 


De acuerdo con el V Informe del Instituto Interamericano de Derechos Humanos, el 
aporte de la educación en derechos humanos a esta consolidación es una formación 
ética, crítica y política, sustentada en la dignidad y en los derechos de la persona como 


tal. Por consiguiente: 





%º Manuel Restrepo. Construcción de subjetividades y pedagogia en Derechos Humanos., Oficina del Alto Comisio- 


nado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos, Bogotá, 2005 
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La ética contribuye a formar en valores y actitudes de naturaleza universal, sustentados 


en la dignidad y derechos de las personas como seres humanos. 


La crítica contribuye a la formación de sujetos con juicio crítico de sí mismo y del otro, 
capaces de entender las causas que originan las vulneraciones a los derechos y esta- 


blecer la diferencia entre sujetos titulares de derechos y portadores de obligaciones. 


La política contribuye a concebir y asumir los cambios individuales y sociales necesa- 
rios para hacer realidad la vivencia, goce, garantia y protección de los derechos huma- 


nos. 


5: La construcción de una cultura de derechos humanos? 


El concepto de cultura de derechos humanos hace referencia al sistema de valores, 
significados, representaciones, imaginarios y prácticas basado en la dignidad humana, 
que promueven el ejercicio, el respeto, la defensa y la protección de los derechos de la 


persona y de los colectivos humanos en los marcos público y privado de un Estado. 


Construir cultura de derechos humanos implica la comprensión de las representaciones 
sociales que encauzan las acciones de los sujetos en su vida diaria; la resignificación 
del sentido sobre lo que es deseable en términos sociales; la transformación de las 
prácticas, hábitos y procedimientos que orientan los acontecimientos; y la revisión de 
los marcos de referencia desde donde se elabora y significa la experiencia, de forma tal, 
que el reconocimiento de la dignidad humana, el respeto, la solidaridad, la autonomia y 


*! Informe Interamericano de la Educación en Derechos Humanos. Un estudio en 19 países. Instituto 
Interamericano de Derechos Humanos, San José de Costa Rica, diciembre de 2006. 

2 Basado en los desarrollos del Proyecto de Cultura de DDHH — Vicepresidencia de la República — Pro- 
grama Presidencial de DDHH y DIH. 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos — PLANEDH 

Documento elaborado en concertación por el Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presidencial para los 
Derechos Humanos y el DIH, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y 
el Programa de Derechos Humanos de USAID que gestiona MSD Colombia 

05/12/2007 


62 de 95 


la justicia con equidad, se constituyan efectivamente en referentes comunes y cotidia- 


nos para la acción individual y colectiva. 


En la educación para una cultura de derechos humanos, las normas representan acuer- 
dos sociales que se legitiman en un discurso y sobre todo en una práctica cotidiana, 
coherente con los fines del Estado social de derecho y los principios de los derechos 


humanos consagrados en la Constitución. 


Una educación para construir una cultura de derechos humanos deberá superar la 
transferencia de conocimientos como única alternativa de formación y fortalecerá el uso 
de metodologias pertinentes y ajustadas a sus fines; buscará fomentar la participación 
activa de los sujetos; y contribuirá a desarrollar en ellos capacidades para revisar de 


manera crítica la realidad social y para intervenir en asuntos de carácter público. 


La educación para la construcción de una cultura de derechos humanos estará enmar- 
cada en relaciones de protección y conservación del ambiente, estará comprometida 
con los contextos a los que pertenecen los actores sociales involucrados en ella y asu- 
mirá el espacio escolar como lugar de encuentros, acontecimientos sociales y relacio- 


nes que favorezcan el desarrollo emocional, académico, social y cultural de los sujetos. 


Por lo tanto, desde la perspectiva de la cultura de los derechos humanos, toda labor 
educativa implica una intención expresa, visible y real de promover ambientes educati- 
vos y acciones con impacto social sobre formas de interacción entre los individuos, con 


las instituciones y con el entorno. 


En este marco la EDH fomentará la diversidad de opiniones, formas de afirmación y 
expresión de la identidad, así como el reconocimiento de la pluralidad como fundamento 
de los derechos; promoverá la valoración de la alteridad, el reconocimiento de los otros 
como legítimos otros, como interlocutores válidos y como sujetos de derechos. 
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La EDH expresará de manera deliberada su oposición a la discriminación por motivos 
de raza, origen nacional o étnico, sexo, religión, creencias, edad, condición social, física 
o mental, idioma, orientación sexual, filiación política y otras prácticas sociales de des- 
conocimiento o subvaloración del otro, a través de lenguajes y comportamientos inclu- 


yentes y respetuosos. 


6. Aproximación a una pedagogia para la educación en derechos humanos 


Algunas corrientes contemporáneas dan cuenta de la relación entre cultura y educación 
en derechos humanos. Entre otras, la perspectiva de construcción de subjetividades ha 
enriquecido el concepto de lo que es educar en derechos humanos con un enfoque que 
reconoce a un sujeto, social y culturalmente determinado con capacidad de transforma- 


ción y actuación sobre su entorno. 


La pedagogia crítica, por su parte, enfatiza en la importancia de cualificar las relaciones 
Estado-ciudadano?* en tanto empodera al sujeto en su capacidad para transformar todo 
aquello que impide el ejercicio de los derechos humanos. No podría omitirse la mención 
a la corriente constructivista que ha enfatizado en dos aspectos fundamentales: la cons- 
trucción de conocimiento a partir de los saberes y experiencias del sujeto en relación 


con los otros y la afirmación en la búsqueda de la autonomia. 


Estas posturas pedagógicas aplicadas al campo de la educación en derechos humanos, 
conducen a sefialar la integralidad e interdependencia de los derechos, así como la 
construcción de la autonomía, el reconocimiento, respeto y goce de la dignidad humana 


como fines de la educación en derechos humanos. 





* Manuel Restrepo y Luis Fernando Maldonado, siguiendo diversas publicaciones de los afios 2000 a 2004 
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Teniendo en cuenta lo anterior, el Plan ha incorporado unas características implícitas de 
una pedagogia para la educación en derechos humanos, sin desconocer los aportes de 
otras corrientes en educación y de las distintas disciplinas sociales. Estas buscan ser 


directrices esenciales que orienten la puesta en marcha de este Plan. 


Así, una pedagogia para educar en derechos humanos debe caracterizarse por: 


. Entender la educación como un proceso de comunicación que trasciende el aula, 
en donde la argumentación y el diálogo son la base para la construcción de sa- 
beres para la acción en un marco de derechos y del ejercicio de la democracia. 


o Comprender que el conocimiento humano no se recibe pasivamente ni del mun- 
do ni de nadie, sino que es procesado y construido activamente por el sujeto que 
conoce. De esta manera es posible hacer de la EDH un proceso de aprendizaje 
con sentido y significado, es decir, un conocimiento que es útil para actuar como 


sujeto en la vida cotidiana. 


o Plantear los procesos de conocimiento desde las experiencias de los sujetos in- 
dividuales y colectivos, fundadoras de prácticas, imaginarios y actitudes. 


o Enfrentar y admitir los conflictos con el fin de comprender sus contradicciones, el 
manejo de sus tensiones y las formas eficaces de tramitarlos y transformarlos 


pacificamente. 


o Fortalecer las identidades de acuerdo con un principio de historicidad y contex- 
tualización de los sujetos tanto individuales como los colectivos, así como propo- 
ner el diálogo cultural como espacio pedagógico por excelencia en el conoci- 


miento de los derechos humanos. 
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Formar en la participación para la toma de decisiones y construir relaciones de- 


mocráticas y horizontales en todos los procesos educativos. 


Potenciar la capacidad crítica de los sujetos al formarlos en la autonomia y la 
convicción de no tolerar relaciones asimétricas (por ejemplo, exclusión, discrimi- 
nación, marginación y desigualdad), dentro de su sociedad, comunidad, pueblo, 


einia o grupo. 


Destacar la importancia de formar competencias para el ejercicio de los derechos 
humanos, es decir: poder actuar, exigir y denunciar en relación con los derechos 


individuales y colectivos. 


Formar para el ejercicio de la solidaridad con el doble propósito de promover la 


construcción de la autonomía y enriquecer la convivencia. 


Propiciar una mirada crítica de la realidad del entorno y de su complejidad, como 
resultado de fuerzas políticas, económicas y culturales, así como facilitar la pro- 
blematización del contexto, su lectura crítica y una visión de futuro que penetre 


en los deseos y necesidades de los sujetos de construir una nueva sociedad”. 


Tener una intencionalidad explícita de cambio social y cultural para fortalecer la 


base de un Estado social de derecho. 


En síntesis, educar en derechos humanos tendrá como fin la formación de sujetos autó- 


nomos y libres, capaces de construir conocimiento y realizar acciones de transforma- 


ción desde su propia historia. Asf como promover una cultura de los derechos humanos 


* Basado en Educación en Derechos Humanos desde la pedagogia crítica, Luís Fernando Maldonado, 
Disney Barragán y Nelson Sánchez. Agencia de los Estados Unidos para el Desarrollo “USAID- & Pro- 
grama de Derechos Humanos —MSD-. Bogotá, 2004. 
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basada en relaciones equitativas e incluyentes y que involucre el disefo de ambientes y 


relaciones educativas democráticas. 


7. Campos básicos de la educación en derechos humanos 


En consonancia con las exigencias de la opción pedagógica ya mencionada, a conti- 
nuación se sefialan algunos campos propicios para la formación en y para los derechos 
humanos. Todos ellos deben constituir un continuo de saberes y conocimientos relacio- 
nados y necesarios para la formación de sujetos de derechos. Estos campos son: valo- 


res y actitudes; información y conocimiento; y competencias. 


7.1 Valores y actitudes 


La educación en derechos humanos esta basada en valores que sustentan los princi- 
pios y la normatividad de los derechos humanos y de la democracia; de igual modo, 
promueve actitudes coherentes con estos valores. La vida en todas sus manifestacio- 
nes, humana, natural y planetaria, reivindicada por una ética vitalista”, es la fuente 
misma de estos valores y actitudes. Dicha concepción reconoce el cuerpo como el es- 
pacio vital; entiende al mundo como el ethos en el que se recrea la vida misma y el 
pensamiento como el eje fundamental de la comprensión y la transformación del mun- 
do, del cuerpo, de la actividad humana y la propia vida. Además, asume estos elemen- 
tos como imperativos que sefialan el rumbo del actuar del ser humano, de la siguiente 
manera: démonos un cuerpo, démonos un mundo, démonos un pensamiento y démo- 


nos una ética. 


* Manuel Restrepo. Construcción de subjetividades y pedagogia en Derechos Humanos., Oficina del Alto 
Comisionado de Naciones Unidas para los Derechos Humanos, Bogotá, 2005. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Aristóteles reconhece, assim, a animalidade do homem, enquanto ser vivo, 
mas também aponta sua diferença específica, enquanto ser racional. Para 
o estagirita, a estrutura racional do homem encontra-se ligada à techne, 
concebida como um conhecimento inencontrável nas outras espécies. 
Por essa razão, o homem não é nem uma besta nem um deus, pois a sua 
natureza, essencialmente política, só pode realizar-se plenamente na vida 
gregária da polis. Para Aristóteles, a natureza fez do homem um animal 
singular, ou seja, o único dentre todas as espécies a distinguir o Bem do 
Mal, o justo do injusto, ou outras noções do gênero. Mas tal disposição 
natural do homem, de refletir racionalmente, só efetiva-se na cidade. O 
homem apenas se torna verdadeiramente humano quando pertence a uma 
vida coletiva submetida às leis. De onde emerge a própria diferença entre 
a sociabilidade humana, essencialmente política, e a sociabilidade que 
encontramos nas outras espécies. 

Na visão Aristotélica, os homens possuem uma única natureza 
enquanto espécie e não enquanto indivíduos. Acredita Aristóteles que a 
natureza humana é a mesma, mas que ela não se apresenta da mesma forma 
entre todos os homens. Neste sentido, como observou Villey (1983), o 
mundo é concebido por Aristóteles como uma ordem de relações, dotada 
de finalidade e fundada sobre a hierarquia de gêneros e espécies. Daí 
a estrutura de subordinação existente entre os seres que nele habitam. 
Primeiro, entre os homens e os animais, pois apenas os primeiros são 
providos do logos. Em seguida, entre os próprios homens, pois alguns 
são naturalmente mestres, enquanto outros, por deficiência intelectual, são 
serviçais (douloi). Não se trata, obviamente, de uma concepção racista, pois 
Aristóteles reconhece a possibilidade do homem ultrapassar sua natureza 
servil através da educação (paideia). Contudo, inexiste em Aristóteles, 
como de resto em todo o mundo antigo, uma concepção da dignidade 
humana entendida como uma qualidade comum a todos os homens, 
indistintamente”. Em todo caso, a reflexão aristotélica servirá de base para 


2 Na verdade, não só a idéia de dignidade, mas também a própria noção de humanidade 
está ausente do pensamento clássico. Conforme observa Mattei (2005), no mundo antigo 
a dignidade está vinculada à honra. Trata-se de um mérito ligado a uma função, posição 
social ou ofício. Quando os gregos empregam as palavras hoi anthropoi (os homens) — 
escreve o filósofo francês — eles estão se referindo ao conjunto dos homens e não à 
essência de uma humanidade distinta de suas raízes linguísticas, políticas ou geográficas. 
Complementa tal afirmação Poisson (2004), ao sublinhar que as diversas palavras gregas 
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Darnos un cuerpo significa preguntarse por una corporeidad reconocida como potencia 
y espacio de goce y ejercicio de los derechos humanos; darnos un mundo significa re- 
conocer que el entorno transforma pero que también puede ser transformado; darnos 
un pensamiento significa adquirir una postura crítica frente a ese cuerpo y a ese mundo, 
y batallar con lo que Edgar Morin ha Ilamado las cegueras del conocimiento: los errores 
mentales, los errores intelectuales, los errores de la razón y los errores paradigmáti- 
cos. Darnos una ética significa discernir sobre las fuerzas o poderes que obstaculizan 
o posibilitan acciones autónomas del sujeto, igualmente implica una autorregulación en 


el actuar al reconocer la dignidad y el respeto por todas las manifestaciones de la vida. 


7.2 | Información y conocimiento sobre los derechos humanos 


Se trata de reconocer los derechos humanos como un saber específico que tiene un 
objeto de conocimiento, un lenguaje y un método propios y que además se ha construi- 
do de manera interdisciplinaria. En ese sentido es importante abordar como un todo la 
comprensión de los conceptos, las normas y las instituciones que constituyen el univer- 


so conceptual, jurídico, ético y político de los derechos humanos. 


Conceptos: Se refiere a los principios y fundamentos, al contenido específico de los 
derechos, a las categorias de análisis, la lógica de la argumentación y el debate de po- 


siciones ideológicas. 


Historia: Alude a la recuperación de la memoria colectiva y a la lectura del contexto, 
que deben constituirse en el eje problematizador de este conocimiento para evitar una 
concepción lineal sobre el origen, evolución y los sucesos significativos para el recono- 


cimiento y vigencia de los derechos humanos. 


* Edgar Morin. Los siete saberes necesarios la educación del futuro. UNESCO. Nueva Visión. Buenos 
Aires. 2002. 
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Normas: Comprende el aprendizaje significativo que debe tener la educación en dere- 
chos humanos, implica el conocimiento de los instrumentos, los documentos internacio- 


nales y regionales de distinta naturaleza y sus efectos jurídicos. 


Instituciones: Aborda el conocimiento de las instancias nacionales, los sistemas inter- 
americano, regional y universal, responsables de la protección, garantía y defensa de 


los derechos y libertades. 


7.3 Competencias 


En la educación en y para los derechos humanos, el desarrollo de competencias busca 
la toma de una conciencia crítica de la realidad, donde el estudio y la reflexión de las 
complejas relaciones entre Escuela - Estado - Sociedad permita problematizar el papel 
que han desempefiado en el orden social las distintas prácticas sociales y políticas, los 


modelos de crecimiento económico y las opciones de desarrollo humano. 


El objetivo es la formación de sujetos de derechos capaces de transformar por sus pro- 
pios medios y de manera conciente las circunstancias que afectan o impiden el ejercicio 
de sus derechos y los de los demás y así construir sociedades más justas y equitativas. 


La EDH implica entonces la construcción de una ciudadanía activa, la cual hace refe- 
rencia “al rol ciudadano que le toca jugar a la sociedad civil (...) para que, por un lado, 
pueda exigir sus derechos, y por el otro para que pueda hacer propuestas de políticas 
públicas, capaces de recoger y hacer valer sus intereses y aspiraciones en el nivel lo- 
cal, regional, y/o nacional”. De esta forma, “ser un ciudadano activo, significa ejercer 


7 . . ez: F E 
*” Abraham Magendzo (2003) Nociones, sentidos y modelos de formación ciudadana en el ámbito de la 
educación formal. Piie, 2008, 4. 
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con sentido de responsabilidad un rol político, que en buena medida, se define en la 
participación de proyectos colectivos en los que se hace tangible la idea de la construc- 


ción o reconstrucción de un orden social justo e incluyente'* 


La ciudadanía activa y el desarrollo de sujetos de derechos se evidencian en las tres 
dimensiones de dichas competencias que son identidad, pluralidad y valoración de las 


diferencias; convivencia y paz y participación y responsabilidad democrática. 


7.3.1 Identidad, pluralidad y valoración de las diferencias 


Para la EDH la identidad es fundamental, entendida como la visión que tenemos de no- 
sotros mismos, no sólo como individuos sino también como miembros de grupos socia- 


les o, inclusive de naciones. 


Las teorías actuales indican que el sujeto es quien construye sus propias significacio- 
nes. A la luz de este antecedente, se trata de visualizar al sujeto, como un sujeto histó- 
rico, situado en un contexto social y cultural determinado, que requiere de conocimiento 
e información para interpretar y explicarse el mundo en que vive y participar en forma 
autónoma y crítica en la gestión de los problemas. En la formación de un sujeto de de- 
rechos, es pertinente preguntarse por nuestra propia historia de vida como sujeto de 


derechos. 


La pluralidad en el campo de la educación en derechos humanos implica que el sujeto 
de conocimiento reconozca la condición pluriétnica y multicultural de nuestra sociedad, 
así como la diversidad de visiones y concepciones de mundo. De allí que el aprendizaje 


se entienda como un aprendizaje situado, puesto que reconoce las implicaciones que 





º Enrique, Chaux Torres, y Alexander, Ruiz. “Capítulo Il: Las competencias ciudadanas”. La formación de 
competencias ciudadanas. ASCOFADE: Bogotá, 2005, 16. 
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tiene el contexto en la construcción de nuevas significaciones e interpretaciones de la 


realidad. *º 


Valorar la diferencia implica reconocer la identidad de los demás y asumir la pluralidad y 


la diferencia como paradigmas de convivencia.” 


En relación con esta dimensión, en el proceso de formación del sujeto las competencias 


permiten: 

. Valorar y apropiar su historia de vida y sus experiencias. 

. Expresar su propia voz. 

. Ser responsable de sus acciones y decisiones. 

. Construir su propio proyecto de vida. 

. Reconocer y respetar a los demás a partir de características vinculadas a su ra- 


za, género, edad, preferencia sexual, apariencia física, estado de salud, habilida- 
des y limitaciones. 

. Comprender de manera crítica su realidad para transformar aquello que obstacu- 
liza el ejercicio de los derechos humanos. 


7.3.2 Convivencia y paz 


Esta dimensión hace referencia a la necesidad de construir una sociedad en donde sea 
posible convivir con los demás de manera pacífica y constructiva. No se busca la ar- 


mona perfecta o la ausencia de conflictos sino que los conflictos que se presenten sean 


º Claudia, Camacho y Juan Pablo, Fayad. Fundación Social. “La Educación en derechos humanos desde 
un diserio problematizador. Bogotá 2006, 11 


% Enrique, Chaux Torres. “Introducción: Aproximación integral a la formación ciudadana”. Competencias 
Ciudadanas: De los Estándares al Aula. Ministerio de Educación: Bogotá, 2004, 20. 
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manejados sin agresión y buscando favorecer los intereses de todas las partes involu- 


cradas.*! 


Ahora bien, la convivencia pacífica no se refiere Úúnicamente a las relaciones entre seres 


humanos, también incluye nuestra relación con los animales y con el ambiente. 


En relación con esta dimensión, en el proceso de formación del sujeto las competencias 


permiten: 


. Construir colectivamente acuerdos y consensos sobre normas y decisiones que 
conciernen a todos y que favorecen el bien común y la convivencia. 

. Abordar comprensiva y críticamente el mundo y en especial el mundo escolar 
con sus pretensiones formativas y sus apuestas políticas. 

. Construir relaciones de cuidado consigo mismo, con el otro y con el ambiente. 

. Reconocer las relaciones sociales asimétricas, autoritarias y excluyentes para 
transformarlas en relaciones que promuevan la solidaridad y la equidad. 

. Construir una sociedad justa y equitativa a partir de la valoración de las diferen- 


cias y del reconocimiento del otro como un legítimo otro. 


7.3.3 Participación y responsabilidad democrática 


Una sociedad que pretende ser realmente democrática requiere de la participación acti- 
va y crítica de todos. Esto implica que sus miembros deben poder estar incluidos en la 
construcción de acuerdos y en la toma de decisiones tanto en el nivel macro como en el 


nivel micro. *? 


* Enrique, Chaux Torres. Introducción: Aproximación integral a la formación ciudadana. Competencias 
Ciudadanas: De los Estándares al Aula. Ministerio de Educación: Bogotá, 2004, 19. 


82 Ibid. 
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La participación se concibe como un ejercicio político, que permite tramitar, transformar 
o resolver los conflictos o problemáticas que se presentan en los diferentes ámbitos de 
nuestra sociedad por medio del diálogo, la deliberación y el reconocimiento de la dife- 


rencia y la pluralidad.*º 


En ese sentido, para la EDH la dimensión de la participación democrática busca el de- 
sarrollo de sujetos políticos con capacidad para participar de manera activa, responsa- 
ble y crítica en la toma de decisiones y en la construcción de propuestas colectivas y 
solidarias que se desarrollen en su entorno local, regional, nacional e internacional y 
que permitan la construcción del sentido de lo público, a partir de la negociación de in- 


tereses y de la construcción de consensos y disensos. 


En relación con esta dimensión, en el proceso de formación del sujeto las competencias 


permiten: 


. Desarrollar habilidades argumentativas, éticas, políticas y jurídicas para cuestio- 
nar aquello que le parezca injusto y buscar transformarlo por las vías democráti- 
cas y pacíficas. 

. Reconocer su derecho a participar en la esfera pública en condiciones de igual- 
dad y desarrollar acciones que promuevan la construcción de lo público. 

. Participar activa y propositivamente en la construcción de una sociedad más de- 


mocrática, justa y equitativa. 


Teniendo en cuenta lo anterior, se entiende que los derechos humanos son el eje es- 


tructurante de las competencias ciudadanas. 


8 Fundación Presencia. Ciudadanía en Constitución: Hacia la construcción de una cultura ciudadana. Fundación 
Presencia: Bogotá, 2005, 252. 
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8. Otras consideraciones para la acción educativa en derechos humanos 


Además de las anteriores recomendaciones en materia de educación en derechos 
humanos, es fundamental tener en cuenta las consideraciones hechas por UNICEF pa- 
ra lograr darle características integrales a todo plan, proyecto o programa en dicho 
campo, especialmente en lo que concierne a la educación formal y no formal. Dichas 
consideraciones tienen la particularidad de integrar forma y contenido, procesos y resul- 


tados. “Esta postura destaca los siguientes aspectos: 


a. Promover relaciones respetuosas de confianza y afecto entre todos los involu- 
crados, donde se pacte la convivencia, se valore la comunicación horizontal, se 
resuelvan los conflictos y se rechace la discriminación. 

b. Motivar la construcción participativa y deliberativa del conocimiento, la investiga- 
ción y la solución creativa de problemas a la luz de las experiencias vividas y del 
fundamento ético, político, jurídico y social de los derechos humanos. 

É Fomentar el autocuidado y garantizar ambientes adecuados para el aprendizaje 
así como buenas condiciones higiénicas y de seguridad, de acuerdo con el con- 
texto y las características de los sujetos. 

d. Recomendar que todo proyecto educativo debe ser discutido, desarrollado y eva- 
luado por todos y todas, buscando efectos duraderos. 

e. Integrar en todo proyecto educativo la gestión de todos los agentes involucrados 
en el proceso y la relación con otros actores del contexto. 

T; Aquellos proyectos educativos cuya población pertenezca a una comunidad étni- 
ca particular, deberán identificar las prácticas para la construcción de conoci- 
miento relativo a los derechos humanos y reconocer todas las que resulten favo- 


rables a los planteamientos del Plan. 


À manera de conclusiones 


% Basado en UNICEF. Hacia una Escuela de Calidad, amiga de los nifios y nifias. Bogotá 2006 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos — PLANEDH 

Documento elaborado en concertación por el Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presidencial para los 
Derechos Humanos y el DIH, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y 
el Programa de Derechos Humanos de USAID que gestiona MSD Colombia 

05/12/2007 


74 de 95 


Con estos planteamientos conceptuales se destaca la intencionalidad de que este plan 
esté fundamentado en un contenido pedagógico que interpele a todos los actores que 
tienen que ver con su puesta en marcha. A ellos se suma el sefalamiento de definicio- 
nes y finalidades que interpretan no sólo los estándares internacionales en materia de 
educación en derechos humanos, sino también algunas consideraciones estratégicas 


que emergen de la voluntad del gobierno colombiano de impulsar el plan. 


Merece destacarse la mención a los derechos humanos como criterio estructurante de 
la calidad de la educación en Colombia y el Ilamamiento a que dicha intencionalidad se 
materialice no sólo en el conocimiento, sino también en la vivencia y vigencia de estos, 
tanto en los ámbitos formales y no formales, así como en los mensajes y lecciones que 


trasmite el ámbito de la educación informal. 


Igualmente, la formulación de principios rectores se constituye en horizonte y metas 
estratégicas del plan, todo esto complementado por los enunciados sobre las particula- 
ridades y especificidades que debe tener una pedagogia sobre educación en derechos 
humanos en donde los principios de historicidad, criticidad, contextualización y cons- 


trucción de sujetos son ineludibles. 


Por último, conceptualmente el PLANEDH trasciende lo que podría llamarse “la cultura 
escolar” para sefialar la necesidad de apuntarle a la construcción de una cultura de los 
derechos humanos en la mirada de formar ciudadanas y ciudadanos comprometidos en 
la comprensión de las representaciones sociales que encaucen sus acciones de sujetos 


en su cotidianidad y en la exigencia de las irrevocables obligaciones del estado. 
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CAPÍTULO IV: PLAN OPERATIVO DEL PLANEDH 


Con el fin de hacer realidad la consolidación del Plan Nacional de Educación en Dere- 
chos Humanos como una política pública consecuente con las necesidades del contexto 
nacional, regional y local en la materia, capaz de adaptarse a los cambios culturales y 
de responder a los retos y nuevas problemáticas que puedan surgir, se definieron el 
propósito fundamental del plan así como las estrategias, las acciones y los resultados 


esperados que deben orientar su puesta en marcha y su evaluación permanente. 


Esto teniendo en cuenta que la construcción de una cultura de los derechos humanos 
en Colombia requiere entre otros aspectos, que las instancias pertinentes del nivel del 
Estado adecuen sus estructuras y procedimientos, para dar un lugar y garantizar el de- 
sarrollo de la EDH y de los lineamientos pedagógicos que la constituyen. 


Igualmente, se necesita de agentes educativos, dentro de los servidores públicos y de 
las personas de la sociedad civil, formados y capaces de difundir y promover el conoci- 
miento y la vivencia de los derechos humanos y de coordinar los procesos que al res- 


pecto se requieran y los que vayan emergiendo en el entorno local, regional y nacional 


Así mismo, el desarrollo y realización de la EDH exige de procesos permanentes de 
investigación que promuevan una lectura adecuada de las situaciones que atraviesan 
los derechos humanos y las realidades educativas en cada contexto y en cada momen- 
to histórico y que den sustento a la construcción de nuevas maneras de educar en y 
para los derechos humanos; así como de las innovaciones conceptuales, pedagógicas y 
operativas que en el tema se vayan consolidando en el ámbito nacional e internacional 
y de su pertinencia para el propósito del PLANEDH. Estos procesos de investigación en 
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a identificação daquilo que, doravante, se constituirá como critério básico 
de pertencimento à “comunidade moral”, ou seja, a posse da razão, ainda 
que o termo empregado pelo filósofo grego, em sua célebre definição 
do homem — Zoon logikon — não corresponda exatamente ao sentido 
moderno de razão. 

O Cristianismo levará adiante tal forma de pensar. Na concepção 
Cristão homem é digno em função de sua origem divina e de sua semelhança 
com Deus. Daí deriva a estrutura fortemente hierarquizada dos seres que 
compõem o universo, e o fim da crença de uma solidariedade entre todos os 
seres vivos. Com efeito, conforme observa Eyden (2001), segundo a teologia 
cristã, há no universo todas as classes de graduações do ser, decrescentes 
desde o Ser absoluto: espíritos (superiores e inferiores), o homem (que 
consiste de espírito e corpo), animais, plantas, matéria inanimada; uma 
série que decresce do espírito puro à matéria pura. No âmbito dessa 
ordem, ao mesmo tempo celestial e terrena, os seres apresentam gradações 
e valores distintos. Donde a dignidade específica que o homem possui no 
plano terreno, advinda de sua razão e inteligência, como observava Santo 
Agostinho. Essa posição privilegiada do homem, na hierarquia terrestre, 
repercute na ordem natural, social e política. Construída a partir de uma 
estrutura de subordinação ou de autoridade, a hierarquia sempre acarreta na 
subordinação de um ser com relação ao outro. No Cristianismo, a natureza 
está subordinada ao homem, como bem observa Van Eyden, já que a 
primeira existe para benefício do segundo. Já na ordem social e política, a 
hierarquia acarreta na subordinação do vassalo ao senhor, como também 
na dominação que o homem exerce sobre a mulher. A propósito, é sempre 
bom lembrar que, apenas recentemente, a Igreja Católica passou a insistir 
na idéia de que a expressão dignidade humana deve ser interpretada numa 


que expressam a idéia de dignidade derivam da raiz “axio” e evocam sempre a idéia de 
um valor particular (o vocábulo “axioma”, por exemplo, designa o peso, valor, prestígio 
ou qualidade de algo).O mesmo ocorre com o adjetivo latino “dignus”, que também 
se refere às qualidades particulares de um indivíduo, que suscitam, estima, prestígio ou 
mérito. A propósito, alerta Moreno (1997), a palavra latina “dignitas” tem um caráter 
nitidamente aristocrático. Pertencer à nobreza romana, desempenhar um cargo político 
ou ter antepassados ilustres é o que confere dignidade aos indivíduos. Mesmo em Cícero, 
o termo “dignitas” guarda esse sentido de excelência, grandeza ou eminência, ainda que o 
ilustre pensador romano tenha se aproximado do conceito cristão de dignidade ao afirmar 
que o valor do homem decorre de suas semelhanças com os deuses, principalmente no 
que concerne à capacidade de discernir o justo do injusto. 


216 


EDH deben contener también estrategias y acciones que permitan la reflexión y recono- 
cimiento de los aprendizajes surgidos y los conocimientos producidos en los diferentes 
procesos educativos, administrativos, de comunicación y coordinación interinstitucional 


que se desarrollen durante el recorrido del PLANEDH. 


Otras acciones indispensables para lograr el arraigo y fortalecimiento del plan en el país 
son el monitoreo y acompafiamiento a su implementación, la medición periódica de sus 
desarrollos, obstáculos y aciertos, y la evaluación de sus resultados y de su impacto por 
parte de las instancias estatales; es importante también definir aquellas estrategias y 
acciones de comunicación que permitan su difusión y apropiación por parte de los agen- 


tes educativos, los servidores públicos y la sociedad civil. 


De esta manera, el PLANEDH aparece en el panorama nacional como una política con- 
certada entre los diferentes actores del Estado, la sociedad civil y la comunidad interna- 
cional interesados en su disefo y desarrollo, con unos procedimientos claros para su 


institucionalización y puesta en marcha en todo el territorio nacional. 


Por último, las estrategias planteadas aquí deben considerarse como unas orien- 
taciones generales que requieren ser contextualizadas en el plano regional y lo- 
cal, así como desarrollar programas y proyectos que estén articulados a los pla- 
nes de desarrollo nacional, departamental y municipal con sus correspondientes 


fuentes de financiación. 


1. Propósito principal 


El propósito principal del PLANEDH es constituirse en la política pública en materia de 
educación en derechos humanos, centrada en la formación de sujetos activos de dere- 
chos, que contribuye a la consolidación de un Estado social de derecho y a la construc- 


ción de una cultura de derechos humanos en el país. 
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2. Estrategias, resultados y acciones del PLANEDH 


A partir de la experiencia obtenida en la formulación de este Plan y del reconocimiento 
de los procesos y experiencias desarrollados con anterioridad por diversos actores, los 
cuales han orientado la elaboración de los fundamentos conceptuales, y de acuerdo 
con los retos y las obligaciones del Estado colombiano en la materia, se proponen las 


siguientes estrategias, en donde E = Estrategia; R = Resultado; A = Acción: 


E1: Organización y fortalecimiento del sector de la EDH. 


R1: El Estado colombiano cuenta con normas, instancias y procedimientos de coordina- 
ción entre instituciones públicas, privadas y las organizaciones de la sociedad civil, para 
el disefio, ejecución y evaluación permanente e integral de la política pública de educa- 


ción en derechos humanos. 


Al. 

El Ministerio de Educación Nacional y la Defensoria del Pueblo, convocan a la confor- 
mación de una Consejo Nacional de Educación en Derechos Humanos, el cual defi- 
nirá y aprobará la estructura operativa y técnica del Plan, conjuntamente con todos sus 


miembros y con los actores relacionados. 


AZ. 

El Consejo Nacional de EDH nombra un Comité Técnico Nacional integrado por repre- 
sentantes de las instituciones estatales y organizaciones con competencia directa en la 
EDH. 


AS. 
El comité Impulsa el trámite de un instrumento legal con carácter vinculante, que oriente 
el desarrollo de las estrategias y las actividades propuestas para el Plan. 
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A4. 
Se conforma una Secretaría Técnica que se encarga de la gestión, el seguimiento y la 
evaluación de las actividades acordadas en el Comité Técnico Nacional. 


As. 
Se conforman Equipos Técnicos Territoriales con participación de instituciones públicas 
y privadas en los niveles departamental, distrital y municipal. 


A6. 

El Comité Técnico Nacional de PLANEDH y los ETT adelantan acciones para que la 
educación en derechos humanos sea incorporada en los planes de desarrollo departa- 
mentales, distritales, municipales y locales. 


AT. 
El Comité Técnico Nacional y los ETT desarrollan gestiones permanentes para vincular 
el PLANEDH a las demás políticas públicas de derechos humanos en el país. 


E2: Construcción y desarrollo de lineamientos pedagógicos para la EDH. 


R1: En todos los niveles políticos y administrativos (nacional, departamental, distrital, 
municipal y local), existen lineamientos de política de EDH que responden a las nece- 
sidades de formación en los ámbitos de educación formal, no formal e informal, de 
acuerdo con las características de la población colombiana y con las condiciones de los 


contextos sociales y culturales. 


i. Educación formal. 


Ai. 
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El Comité Técnico Nacional impulsa ejercicios de reflexión académica sobre educación 
y pedagogia de los derechos humanos en el ámbito de la educación formal, con acto- 
res educativos para construir fundamentos conceptuales y pedagógicos, así como 
herramientas metodológicas que fortalezcan y fomenten la educación en derechos 
humanos, atendiendo a situaciones que afectan el ejercicio de los mismos en las enti- 


dades territoriales. 


AZ. 
El Comité Nacional del PLANEDH y los ETT disefan y adoptan estrategias para incor- 
porar y articular la EDH en las propuestas pedagógicas y curriculares de las institucio- 


nes educativas, teniendo en cuenta la perspectiva diferencial. 


AS. 
Las facultades de educación, las escuelas normales superiores revisan y ajustan sus 


programas académicos con el fin de incorporar en ellos la formación para la EDH. 


Ag. 
Las instituciones de educación superior y técnica incorporan en sus programas de for- 


mación y planes de estudio la formación en derechos humanos. 


ii. Educación no formal. 


As. 
Los ETT impulsan y acompaiian propuestas y proyectos de las organizaciones sociales 
para la formulación y ejecución de estrategias de formación en derechos humanos. 


A6. 
El Comité Nacional del PLANEDH y los ETT realizan un ejercicio académico permanen- 
te sobre pedagogia y educación en derechos humanos, conjuntamente con institucio- 
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nes académicas, organizaciones sociales y comunitarias, expertos e investigadores, 
para construir fundamentos conceptuales y pedagógicos, así como herramientas meto- 
dológicas que fortalezcan y fomenten la EDH en escenarios no formales en todos los 


municipios del país. 


iii. Educación informal. 


AT. 
El Comité Nacional del PLANEDH disefa estrategias de formación dirigidas a los profe- 
sionales de la comunicación, con el fin de promover la observancia de los derechos 


humanos en su práctica profesional. 


AB. 

El Comité Nacional del PLANEDH y los ETT, conjuntamente con instituciones y organi- 
zaciones del sector de la cultura y la comunicación, realizan un ejercicio académico 
permanente sobre la EDH para construir fundamentos conceptuales, pedagógicos y 


didácticos que fortalezcan y fomenten la EDH en escenarios informales. 


AS. 
La Comisión Nacional de Televisión con el apoyo del Comité Nacional del PLANEDH 
desarrolla lineamientos y criterios para que la difusión de mensajes y contenidos guar- 


den coherencia con las orientaciones del Plan. 


AioO. 
En concertación con el sector de la cultura, el Comité Nacional del PLANEDH promue- 


ve acciones que contribuyan al desarrollo de una cultura de derechos humanos. 


E3: Formación de agentes educativos. 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos — PLANEDH 

Documento elaborado en concertación por el Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presidencial para los 
Derechos Humanos y el DIH, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y 
el Programa de Derechos Humanos de USAID que gestiona MSD Colombia 

05/12/2007 


82 de 95 


R1: Todos los niveles políticos y administrativos (nacional, departamental, distrital, mu- 
nicipal y local) cuentan con agentes educativos que generan e impulsan procesos de 


formación, organización y movilización para la EDH. 


i. Educación formal. 


Al. 

Las Secretarías de Educación y las universidades, con la asesoría de los ETT, desarro- 
Ilan programas de formación en EDH (diplomados, maestrías, especializaciones, cur- 
sos y otros) dirigidos a agentes educativos del sector formal que respondan a las nece- 
sidades y características de los contextos. 


ii. Educación no formal. 


AZ. 

El Comité Nacional del PLANEDH en asocio con actores estratégicos ofrece a las or- 
ganizaciones sociales de carácter nacional y territorial programas no formales de edu- 
cación en derechos humanos, a través de cursos, cátedras, diplomados y todos aque- 
los que resulten pertinentes con el propósito de formar agentes educativos para la 
EDH. 


AS. 

Las organizaciones de la sociedad civil, las organizaciones sociales y comunitarias, 
promueven procesos de EDH, dirigidos a aquellas comunidades con las que desarro- 
Ilan sus actividades. 


A4. 
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Los ETT desarrollan acciones de formación en EDH, dirigidas a los funcionarios que los 
conforman, para que en su gestión y relaciones con la ciudadanía, respeten, promuevan 


y garanticen los derechos humanos. 


iii. Educación informal. 


As. 
Los ministerios de Cultura y Comunicaciones, integrantes del Comité Nacional, impul- 
san acciones de formación para el fortalecimiento de agentes educativos en el sector 


informal. 


E4: Investigación académica sobre EDH. 


R1: El Estado colombiano cuenta con una política de investigación e incorpora sus 
resultados en los lineamientos de política pública de EDH, en la construcción de mode- 
los pedagógicos, en el disefo de materiales contextualizados y en la creación de am- 
bientes educativos favorables a los derechos humanos. 


i. Educación formal. 


Al. 
El Comité Técnico Nacional y los ETT disefian estrategias para sistematizar y socializar 


las experiencias significativas de EDH en los tres âmbitos de la educación. 


AZ. 
El Comité Técnico Nacional, conjuntamente con las universidades, impulsa la creación 
y fortalecimiento de líneas de investigación en EDH, atendiendo a las características y 


problemáticas propias de los contextos, cuyos resultados serán incorporados en los 
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planes de formación inicial de docentes, en los programas de formación a nivel de post 


grado y en los proyectos de extensión. 


AS. 
Las Secretarías de Educación disefian estrategias para fomentar la investigación en 


EDH al interior de las instituciones educativas. 


ii. Educación no formal. 


A4. 
El Comité Técnico Nacional y los ETT disefian estrategias para sistematizar y socializar 
las experiencias significativas de la EDH en los ámbitos de la educación no formal. 


As. 
Los ETT disefan estrategias para fomentar la investigación en EDH en el ámbito no 


formal. 


iii. Educación informal. 


A6. 
El Comité Técnico Nacional y los ETT disefiarán estrategias para sistematizar y sociali- 
zar con los ETT las experiencias significativas de EDH en el ámbito informal. 


AT. 

El Comité Técnico Nacional disefará y pondrá en marcha un observatorio de medios 
masivos y alternativos con el fin de monitorear y fortalecer la función educadora de los 
mismos en la perspectiva de los derechos humanos con concurso de los medios y del 


sector académico. 
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E5: Evaluación y monitoreo permanente. 


R5: El Estado colombiano cuenta con un sistema de evaluación y seguimiento del desa- 
rrollo de la política pública en materia de EDH con referencia en los estándares interna- 
cionales y los compromisos que ha establecido el Estado colombiano en la materia, 
que se vinculen al sistema de evaluación de la educación del Ministerio de Educación 


Nacional. 


Al. 
EL Comité Técnico Nacional, disefiará instrumentos y mecanismos necesarios para el 


seguimiento, monitoreo y evaluación permanente del PLANEDH. 


AZ. 
El Comité Técnico Nacional definirá y disefará instrumentos y mecanismos necesarios 


para el seguimiento y la evaluación del PLANEDH. 


E6: Comunicación y difusión del desarrollo del PLANEDH. 


R6: La población colombiana, las instituciones, las organizaciones sociales, conocen y 
apropian: el sentido, los alcances y los desarrollos del PLANEDH y reconocen las posi- 


bilidades de vinculación en su formulación y desarrollo. 


Al. 
El Consejo Nacional disefa y desarrolla una campafia de comunicación y divulgación 
del PLANEDH a través de los medios nacionales y regionales con el apoyo y la partici- 


pación de los ETT. 


A1.1: En los medios escritos 
A1.2: En los medios radiales 
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A1.3: En los medios televisivos 


A1.4: En los medios virtuales 


AZ. 
El Comité Nacional evalúa en impacto de la campafia de comunicaciones en el conoci- 
miento y comprensión del PLANEDH en poblaciones específicas: docentes, directivos, 


funcionarios, líderes, niÃos y jóvenes, padres y madres de familia. 


AS. 
Los ETT disefian estrategias de comunicación con participación de medios alternativos 


de comunicación con cubrimiento local y regional. 
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acepção ampla, abrangendo, também, a dignidade feminina (Mulieris 
Dignitatem), ainda que tal dignidade seja concebida, antes de tudo, como 
o exercício da maternidade ou da virgindade. 

É interessante notar que, apesar de acordar um lugar essencial 
ao homem no plano da criação, o pensamento cristão, durante a época 
medieval, ainda guardava proximidade com a forma de pensar que 
encontramos, ainda hoje, nas culturas tradicionais. Com efeito, nessas 
culturas, a natureza encontra-se irremediavelmente ligada ao sobrenatural. 
À natureza, portanto, é um mistério; um lugar habitado por deuses e 
espíritos diversos. No mais, ainda que as culturas tradicionais reconheçam 
a diferença entre o homem e os animais, nem sempre elas estabelecem uma 
completa descontinuidade entre estas duas espécies. Para os índios Trumai 
que vivem no Xingu, por exemplo, os seres humanos são, ao mesmo 
tempo, homens e peixes. Da mesma forma, os borotros estabelecem uma 
relação de parentesco entre os homens e as araras. 

No início do século XX, Lucien Lévy-Bruhl havia identificado, em 
certas culturas tradicionais, a existência de um princípio de participação que 
suporia uma espécie de indistinção entre os homens e os animais. (LÉVI- 
BRUHL, 1951). Como se sabe, Lévi-Bruhl acreditou, inicialmente, que 
uma concepção desse tipo seria pré-lógica, já que ela tenderia a ignorar os 
princípios de identidade e de contradição. Posteriormente, o antropólogo 
francês reconheceu as limitações de sua análise e passou a sustentar que 
esta lei de participação poderia ser explicada através da categoria afetiva 
do sobrenatural. Hoje, entretanto, a idéia de uma “mentalidade primitiva” 
não seduz mais os antropólogos. A forma de pensar que encontramos nas 
culturas tradicionais tende a ser considerada, nos nossos dias, selvagem 
não no sentido tradicional da palavra (primitivo), mas selvagem na acepção 
latina original (o homem da floresta). Claude Lévi-Strauss, por exemplo, 
sustenta que as culturas tradicionais raciocinam de forma tão abstrata 
quanto as culturas modernas (LÉVI-STRAUSS, 1962). 

Ora, o pensamento cristão medieval ainda admite uma forma de 
continuidade entre os homens e os animais, que aparece claramente na 


3 Robin Horton, por sua vez, identifica uma continuídade entre o saber dos povos 
tradicionais, denominado primário, posto que calcado entre relações de causalidade 
simples, e o saber da ciência moderna, nomeado secundário, que busca explicar a realidade 
de forma mais complexa e sistemática (HORTON, 1990). Neste sentido, o pensamento 
tradicional é primitivo não por ser atrasado, mas por ser originário. 
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CAPÍTULO V: ESTRUCTURA ORGANIZATIVA DEL PLANEDH 


Para su puesta en marcha el PLANEDH requiere también de una estructura organizati- 
va que articule esfuerzos del Estado y de la sociedad civil, en los ámbitos nacional, re- 
gional y local, en relación con el disefo y desarrollo de la política pública de educación 
en derechos humanos, y que coordine la realización de las estrategias y acciones defi- 
nidas para el despliegue, apropiación, ejecución, seguimiento y evaluación del plan en 


el territorio nacional. 


Esta estructura se plantea con un carácter flexible, capaz de adaptarse a los recursos 
existentes en cada contexto y de aprovechar y potenciar las dinámicas organizativas 
que funcionan en el territorio nacional. La intención es que estas instancias de coordi- 
nación y apoyo técnico a la realización del plan actúen y funcionen a partir de un diálo- 
go permanente y de doble vía entre los âmbitos local y regional y el ámbito nacional. 


De esta manera, el carácter de concertación y la apuesta por una lectura permanente 
de las situaciones que acompafian la realización del PLANEDH en los diferentes esce- 
narios nacionales proporcionaran coherencia y pertinencia a las decisiones que asuman 


las diferentes instancias organizativas del PLANEDH. 


1. Consejo Nacional del PLANEDH 


a. Naturaleza 

Este Consejo se concibe como una estrategia fundamental de coordinación que articu- 
lará el trabajo de las instituciones públicas, privadas y de las organizaciones de la so- 
ciedad civil, para el diseho, ejecución y evaluación permanente e integral de la política 


pública de educación en derechos humanos. 


b. Conformación 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos — PLANEDH 

Documento elaborado en concertación por el Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presidencial para los 
Derechos Humanos y el DIH, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos y 
el Programa de Derechos Humanos de USAID que gestiona MSD Colombia 

05/12/2007 


88 de 95 


Para su puesta en marcha, el Ministerio de Educación Nacional y la Defensoria del 
Pueblo convocan a las instituciones y organizaciones del nivel nacional con competen- 
cias e intereses relacionados con la construcción de una cultura de paz y derechos 


humanos para el país. 


De esta manera, el Consejo estará integrado por delegados de las instituciones, organi- 
zaciones y en general entidades y organismos que a nivel nacional tienen competencias 
y responsabilidades en los campos educativo y de los derechos humanos, y por ende 


en la educación en y para el ejercicio de los derechos humanos. 


Serán, entonces, delegados técnicos de organizaciones gubernamentales, no guber- 
namentales, del sector privado, de los gremios y de los grupos étnicos, que desarrollan 
trabajos en educación en y para los derechos humanos en los ámbitos: formal, no for- 


mal e informal del nivel nacional. 


El Consejo tendrá un reglamento para su funcionamiento. El carácter del Consejo es 
decisorio. Lo conforman: (i) entidades estatales: Ministerio de Educación Nacional 
MEN, un representante del Programa de Educación ambiental, un representante del 
Proyecto para la sexualidad y la construcción de ciudadanía, Ministerio de Cultura, Mi- 
nisterio de Comunicaciones, Ministerio de Hacienda, Comisiones de derechos huma- 
nos del Congreso de la República, Comisión Nacional de Televisión, Ministerio de 
Hacienda, Departamento Nacional de Planeación (DNP), Defensoria del Pueblo, Institu- 
to de Estudios del Ministerio Público, Instituto Colombiano de Bienestar Familiar (ICBF), 
Programa Presidencial de derechos humanos y DIH; organizaciones de la sociedad ci- 
vil: Federación Nacional de Municipios, Asociación Colombiana de Facultades de Edu- 
cación ASCOFADE, Consejo Nacional de Juventud, organizaciones afrocolombianas 
con representación nacional, organizaciones indígenas con representación nacional, 
organizaciones de mujeres con representación nacional, organizaciones sociales que 
desarrollan acciones de EDH, redes de personas viviendo con SIDA, gremios de em- 
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presarios, sindicatos, iglesias. Este Consejo, contará con la asistencia técnica y la ase- 
soría de: (i) el Sistema de Naciones Unidas: PNUD, UNESCO, UNICEF, OACUNDH, 
ACNUR, OIM, OIT, UNIFEM, UNFPA, ONUSIDA; (ii) la Federación Interamericana de 
Ombudsman y de manera específica del Instituto Interamericano de Derechos Huma- 


nos. 


En primera instancia, el Consejo definirá y aprobará la estructura operativa y técnica 
del PLANEDH, conjuntamente con todos sus miembros y con los actores relacionados: 
La estructura atenderá a los criterios de: descentralización, representación de todos los 
âmbitos de la educación y participación real de instituciones públicas y privadas. 


2. Comité Técnico del PLANEDH 


a. Naturaleza 

El Consejo Nacional del PLANEDH nombra un Comité Técnico Nacional que tendrá 
entre sus miembros al Ministerio de Educación, al Ministerio de Cultura, al Ministerio de 
Comunicaciones, a la Defensoría del Pueblo, al Programa Presidencial de Derechos 
Humanos y DIH, a la Comisión Nacional de Televisión, el Departamento Nacional de 
Planeación, un representante de las organizaciones de la sociedad civil y un represen- 
tante de las universidades, con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado 
para los Derechos Humanos. 


Este Comité Técnico impulsará el trâmite de un instrumento legal con carácter vinculan- 
te, que oriente el desarrollo de las estrategias y las actividades propuestas para el Plan 
y definirá las competencias y las responsabilidades de los actores institucionales que 


intervienen en su formulación y desarrollo. 


b. Secretaría Técnica del Comité 
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El Comité Técnico designará una Secretaría Técnica, que se encargará de la gestión, el 
seguimiento y la evaluación de las actividades acordadas en el Comité Técnico Nacio- 
nal. La Secretaría Técnica será la encargada de rendir los informes respectivos sobre el 
avance del PLANEDH, tendrá un carácter permanente, una coordinación rotativa y es- 
tará a cargo del Ministerio de Educación Nacional MEN, la Defensoria del Pueblo y el 


Programa Presidencial de Derechos Humanos y DIH. 


J Comités Técnicos Territoriales de Educación en y para los Derechos 
Humanos (ETT) 


a. Naturaleza 

Estos comités están concebidos como la estrategia fundamental de descentralización y 
autonomía del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos, y se constituyen en 
mecanismos articuladores del Plan a nivel departamental y municipal con las demás 
estrategias que dinamizan la Educación en y para los Derechos Humanos en los muni- 


cipios y departamentos. 


Los Equipos Técnicos Territoriales contarán con la participación de instituciones públi- 
cas y privadas y de organizaciones de la sociedad civil. De esta manera, estarán inte- 
grados por: (i) en el nivel departamental: Secretaría de Educación, Secretaría de Go- 
bierno, Oficina Departamental de Paz, Oficina Regional del ICBF;, Secretaría de Cultura, 
Secretaría de Hacienda, Consejo de Política Social, Defensorías Regionales y Seccio- 
nales, un representante de la Asamblea Departamental, Facultades de Educación, re- 
presentantes de los directivos y docentes de las escuelas normales superiores y de las 
instituciones educativas, consejos de juventud, organizaciones de mujeres, organiza- 
ciones indígenas y afrocolombianas, organizaciones campesinas, organizaciones de 
personas en situación de discapacidad, sindicatos, representante de los personeros 
estudiantes gremios de empresarios, organizaciones sociales con acciones de EDH e 


iglesias; (ii) en el nivel municipal: secretaría de educación municipal, personería munici- 
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pal, secretaría de gobierno municipal, secretaría de hacienda, de cultura, consejo de 
política social, organizaciones comunitarias y sociales, organizaciones de personas en 
situación de discapacidad, organizaciones indígenas y afrocolombianas, organizaciones 
de mujeres, gremios de empresarios, facultades escuelas normales, universidades y 
facultades de educación, sindicatos, juntas de acción comunal, un representante del 


consejo municipal, comunicadores, iglesias. 


Los ETT realizarán acciones tendientes a desarrollar los aspectos conceptuales, meto- 
dológicos, financieros y de proyección (en los diferentes departamentos), con el fin de 
definir planes de educación en derechos humanos que propendan por la contextualiza- 
ción de la Política Nacional de Educación en y para los Derechos Humanos y por la 
adecuación de sus propósitos a las necesidades de las regiones, con el fin de participar 
en la construcción de una cultura de paz y del ejercicio de los derechos humanos en el 


país. 


En el mismo sentido, junto con el Consejo Nacional del PANEDH adelantarán acciones 
para que la EDH sea incorporada en los planes de desarrollos departamentales y loca- 


les. 
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CAPÍTULO VI: FUENTES DE FINANCIACION 


En el país se han detectado algunas fuentes de financiación viables para impulsar las 
estrategias y acciones de educación en derechos humanos planteadas en este Plan 
Nacional de Educación en Derechos Humanos. Sin embargo, es importante que se 
haga un estudio y análisis más a fondo de las fuentes de financiación en estos temas. 
En general las fuentes de financiación para educación en derechos humanos son de 
origen internacional, nacional y local. A continuación se describen algunas fuentes de 


financiación según su origen: 


1. Fuentes de financiación internacional 


Las fuentes de financiación internacional pueden ser de dos órdenes de Cooperación 


internacional y de crédito externo. 


Los recursos de cooperación internacional que pueden ser viables para el desarrollo de 
algunas estrategias son las agencias del Sistema de Naciones Unidas relacionadas con 


el tema de derechos humanos y educación. 


En el caso de las fuentes de financiación de crédito externo son inherentes al desarrollo 
de la política y son de carácter bilateral y multilateral. Algunas de los más viables para 
el desarrollo de algunas de las estrategias son el Banco Interamericano de Desarrollo 
(BID), el Banco Mundial (BM). 


Las agencias de cooperación de gobiernos extranjeros son otra fuente importante de 


recursos. 
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2. Fuentes de financiación nacional. 


Las fuentes de financiación nacional corresponden a los aportes del Presupuesto Gene- 
ral de la Nación que a través de la BPIN, hace al Ministerio de Educación Nacional y a 
sus entidades adscritas, a la Defensoria del Pueblo, a la Presidencia de la República, a 
los Ministerios de Cultura y Comunicaciones, y demás instituciones del Estado respon- 


sables de del desarrollo de este Plan Nacional de Educación. 


d. Fuentes de financiación departamental. 


Los recursos de financiación regional son de la mayor importancia para el desarrollo de 
las estrategias, programas, proyectos y actividades que se implementen derivados de 
esta política pública. Adicionalmente, ellos contribuyen a consolidar la descentralización 
y autonomia regional, en lo relacionado con la educación en derechos humanos y a la 


construcción de una cultura de derechos humanos para el país. 


Estos aportes corresponden a los recursos asignados en los Planes de Desarrollo De- 
partamentales para desarrollar los proyectos de apoyo al desarrollo de esta política y a 
los asignados al Sistema Nacional de Transferencias para el mejoramiento de la calidad 


de la educación. 


4. Fuentes de origen local 


Reviste vital importancia para la financiación de la política, los recursos asignados en 
los planes de desarrollo municipal, los aportes de la empresa privada y de las agrupa- 
ciones sociales y comunitarias que desarrollan procesos locales a través de donaciones 
O recursos propios. 
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Como en el caso de las fuentes de financiación departamental, los recursos locales con- 
tribuyen a consolidar la descentralización y autonomía regional en lo relacionado con la 
educación en derechos humanos y a la construcción de una cultura de derechos huma- 


nos para el país. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


representação da existência de criaturas resultantes da união entre estas 
duas espécies. Como observa oportunamente Bock (1982), ainda que os 
pensadores medievais acreditassem na distinção entre todas as espécies, 
acordando um valor privilegiado ao homem, na escala dos seres terrestres, 
eles sustentavam a concepção de que o mundo deveria ser repleto de todo 
tipo imaginável de criaturas e coisas, inclusive de similitudines homines, 
como testemunham os famosos bestiários medievais, que surgem na 
Inglaterra do século XII”. 

Apenas com o advento da Modernidade é que a noção de gênero 
humano começou a se delinear de forma mais clara no pensamento 
ocidental. A partir do século XVI, os vários relatos de navegadores e 
missionários, publicados na Europa, estabelecem a necessidade de se refletir 
sobre a humanidade destes novos povos encontrados, especulação que, 
obviamente, continha profundas consequências políticas e jurídicas. Na 
célebre controvérsia entre Bartolomeu de Las Casas e Juan de Sepúlveda, a 
concepção aristotélica, segundo a qual a natureza humana não se apresenta 
da mesma forma entre todos os homens, é empregada pelos dois lados. 
Para Sepúlveda, ela justifica a escravidão dos índios, já que estes parecem 
corresponder à definição aristotélica de servos por natureza. Para Las 
Casas, ao contrário, a concepção aristotélica vale apenas para os povos 
sem leis e instituições, o que certamente não parece ser o caso dos astecas 
e incas. Ao defender a idéia de uma unidade específica do gênero humano, 
o religioso de Chiapas aparece como uma referência pioneira na defesa da 
idéia de uma dignidade inerente a todos os homens. 

A partir do final do século XIV, a tese sobre a unidade do gênero 
humano começa a se impor na Europa. O que caracteriza o novo 
humanismo é a afirmação do valor do homem enquanto homem, por um 


4 Apesar de oficialmente defendida pela Igreja, a tese sobre a unidade do gênero humano 
continuou a ser vista com certa suspeita, já que em sua base encontrava-se a concepção 
teológica do monogenismo, isto é, a suposição de que todos os homens descenderiam 
de um tronco comum. À partir do século XVII, surgem as primeiras propostas de 
subdivisão do Homo sapiens em subespécies distintas que compreendem os monstros e 
as quatro variedades geográficas (europeus, asiáticos, americanos e africanos). O primeiro, 
conforme observa Michel Foucault, ocupa uma posição-limite, pois o que o define, é não 
apenas a violação das leis da natureza, mas também a violação das leis da sociedade. 
Por isso, acrescenta Foucault, o campo de surgimento do monstro é, simultaneamente, 
biológico e jurídico (FOUCAULT, 2001). 
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Won 


Ss duda la educación en derechos humanos es la vía más racional y prometedora 
para aprender y tomar conciencia acerca de los valores y principios que enaltecen 
la dignidad del ser humano, destacar la importancia que han adquirido para regular 
de mejor forma las relaciones del Estado y la sociedad, comprender de qué manera los 
derechos humanos se han transformado en una fuente de inspiración para construir 
respuestas adecuadas a la creciente complejidad sociopolítica, a los continuos cambios 
sociales, a las nuevas demandas que se exigen al sistema educativo y determinar las 


responsabilidades que corresponden al Estado en este escenario. 


Desde la firma de la Declaración Universal de los Derechos Humanos se produce 
una respuesta educativa, de un lado porque el derecho a la educación forma parte del 
propio articulado de la Declaración y, de otro, porque la implantación universal de los 


derechos humanos queda vinculada a la acción educativa de los mismos. 


La formación en derechos humanos ha adquirido un carácter trascendentemente pro- 
tector y promotor de la dignidad humana en las sociedades actuales. Por ello, la divulga- 
ción y la promoción acerca de la existencia, el contenido, las formas de amparo y la de- 
fensa de los mismos, buscan que los seres humanos puedan hacer efectivos esos derechos 
y eviten su vulneración. También se pretende que en el proceso de aprendizaje se creen 
formas de comportamiento basadas en reconocer, no sólo los propios derechos, sino a la 


vez, los de los demás, dando dimensión y significado a la dignidad humana. 


Se pretende que la educación en y para los derechos humanos contribuya a la dismi- 
nución de las violaciones de que son objeto, a la creación de sociedades libres, justas, 
equitativas y pacíficas, en las que se erija democráticamente una eticidad social y polí- 
tica renovadora, se recree una cultura de respeto, tolerancia y en las que la solidaridad 


humana tenga expresión plena. 






ntroguccIión 





La conexión esencial que se ha tejido entre educación y derechos humanos viene 
dada, entre otros factores, porque la educación en su sentido más amplio, tiene como 
misión principal la de hacer crecer a las personas que, en perspectiva de derechos hu- 
manos, es crecer en dignidad, en libertad, en derechos y deberes, pero principalmente, 
en estimular una conciencia vivificadora de construcción de la paz como valor supremo 


de convivencia de la humanidad. 


Dentro de esta visión es preciso resaltar la reafirmación acerca de la importancia que 
reviste para la educación en derechos humanos incorporar una perspectiva diferencial 
en relación con los derechos esenciales que corresponden a las mujeres, los niãos, las 
nifias, los pueblos indígenas, las comunidades afrocolombianas, el pueblo ROM, las 
personas en situación de discapacidad, de indigencia o de desplazamiento forzado, a 
las comunidades LGTB, la población afectada por la violencia y en condiciones de po- 
breza extrema, dando nuevos significados a los derechos que les son propios tanto en el 


ámbito de lo privado como en el del dominio público. 


Situados en estos preceptos, el papel de la educación debe suponer un proyecto pedagó- 
gico integral que incite a vivir y a disfrutar los derechos humanos, y a fomentar un proceso 
de opinión y de respuesta orientado a discernir que cualquier violación de tales derechos 
no puede ser ajena a la sociedad ni al Estado. En esta perspectiva, la educación en derechos 


humanos juega una tarea inescindible al lado de la acción reivindicativa, política y jurídica. 


La educación en derechos humanos que propone el PLANEDH apunta a la transfor- 
mación social, al empoderamiento de la sociedad para la realización de sus derechos y 
libertades y al fortalecimiento de las capacidades de hombres y mujeres para afrontar la 


defensa y ejercicio de los mismos. 


ANN ENDA TO (ONDA DA DIS 








El presente Plan se dirige a la comunidad educativa en los ámbitos de la educación 
ormal (desde el preescolar hasta la educación superior), no formal e informal. Busca 
incidir en los escenarios comunicativos, institucionales, culturales y pluriétnicos, así 
como en todos los espacios en los que se realizan, protegen y promueven los derechos 


humanos, tanto en lo local como en lo nacional. 


La amplitud de la temática de los derechos humanos obliga a que se produzcan inter- 
cambios con otras voces que expresan convergencias o conexiones con la pedagogia en 
y para los derechos humanos. Tal como está concebido el PLANEDH, es evidente que 
la educación en derechos humanos dialoga con e interpela otros lenguajes vinculantes 
pero no iguales. Al tiempo que la educación en derechos humanos ha ido buscando ca- 
minos, han emergido nuevos planos educativos como la educación para la ciudadanía, 
la educación ambiental, la educación moral y cívica, la educación para la paz, la educa- 
ción para la igualdad de oportunidades, la educación para la tolerancia, la educación 
multicultural, la educación para la diversidad y la no-discriminación, entre otras suge- 


rentes proposiciones educativas actuales. 


Todo lo anterior plantea la exigencia de una construcción sociopolítica de acciones 
necesarias y deseables en el campo de la definición de políticas públicas, que hagan po- 
sible realizar el ideal de ejecutar las reformas y las transformaciones orientadas a la su- 
peración de las desigualdades sociales; fortalecer los vínculos entre derechos humanos, 
desarrollo humano y políticas públicas; abordar cambios en las concepciones acerca de 
los sujetos titulares de derechos hacia quienes se dirige la política e introducir variantes 


en los esquemas institucionales de acción y evaluación de resultados. 


Por lo tanto, el PLANEDH precisa de elementos articuladores que corresponden al 
papel del Estado dentro de sus funciones reguladoras y legitimadoras que posee. Es 
claro que no basta con la proclamación de derechos y libertades, sino que es necesaria 
la adopción del Plan, como base para la gestión de una política pública, encaminada a 
afianzar las acciones del Estado y la sociedad en este campo. Ello significa que el cami- 
no hacia un mayor respeto y formación en derechos humanos pasa también por hacer 
hincapié en la concepción y la realización del Estado Social de Derecho, respecto del 


sentido, responsabilidad y proyección que se debe imprimir a esta iniciativa. 
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Al Estado le corresponde la tarea fundamental de ejecutar acciones que aseguren la 
integración del PLANEDH y crear los marcos normativos e institucionales que lleven a 
la realización del mismo. Visto de esta manera, el campo de acción requiere una coor- 
dinación del conjunto de instituciones públicas estatales y no estatales responsables de 
la seguridad y garantía de los derechos humanos considerados de manera integral, in- 
divisible e interdependiente. Por tanto, el Plan debe estar dotado de recursos políticos, 


jurídicos, económicos, administrativos y humanos suficientes para concretarlo. 


En lo que respecta a la estructura del PLANEDH, éste contiene una ordenación en la 
que se han incorporado y desarrollado los distintos debates, propuestas y opiniones re- 
sultantes del proceso de consulta y deliberación con entidades del Estado, organizaciones 
no gubernamentales (ONG'S), organizaciones sociales, universidades, establecimientos 


educativos, expertos, etc., como ejercicio democrático incluyente y participativo. 


De esta forma el primer capítulo, que corresponde a los antecedentes, resefia los prin- 
cipales estándares internacionales y nacionales, el marco normativo y las experiencias 
educativas en derechos humanos, dentro de un recorrido que indica los instrumentos 
de derecho internacional de los derechos humanos, así como la normativa interna y las 
expresiones institucionales y organizativas que abrieron el camino de la educación en la 


esfera de los derechos humanos y del derecho internacional humanitario. 


El segundo capítulo se ocupa de las hipótesis y las tesis que sirven para adentrarse en 
un diagnóstico sobre el proceso y los desarrollos que ha tenido la educación en derechos 
humanos. Es un capítulo abierto, es decir, no pretende ser exhaustivo ni conclusivo res- 
pecto de cómo ha evolucionado y avanzado la formación en estas materias, pero sugiere 


senderos y respuestas para ulteriores interrogantes y respuestas. 


El capítulo tercero aborda el marco conceptual desde donde se ha tejido la concep- 
ción pedagógica, doctrinaria, filosófica y política que ilumina el PLANEDH, concebido 
a partir de las condiciones sociales, históricas, políticas e ideológicas de la realidad del 
país, con la finalidad de que la propuesta permita, en una perspectiva de futuro, pro- 
mover la construcción de una sociedad basada en la cultura del respeto, la vigencia y el 


ejercicio pleno de los derechos y las libertades humanas. 
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lado, e o reconhecimento de uma natureza incompleta desta criatura, por 
outro. Tal afirmação encontra-se expressa, de forma exemplar, na célebre 
oração que o florentino Pico de la Mirandola dedica à dignidade humana. 
Nesta nova atmosfera intelectual, também se desenvolveu, sobretudo em 
Florença e Milão, um humanismo cívico representado, principalmente, 
pelos Dante, Boccacio e Petrarca, e caracterizado pela admiração da 
vida ativa, o elogio da riqueza, a defesa da liberdade e o amor pela pátria 
(GUENÊE, 1973, p. 242). É importante observar que, nesse mesmo 
período, desponta uma nova concepção da natureza que se encontra num 
meio termo entre a representação grega antiga, proposta por Aristóteles, e 
a visão que será mais tarde sustentada pela ciência moderna. Os pintores 
renascentistas, por exemplo, ao mesmo tempo em que sustentam uma 
visão orgânica da natureza, concebendo-a como natureza animada que 
não deve ser representada em sua mera aparência, mas através de seus 
elementos fundamentais, também afirmam que nela não há efeito sem 
causa, e que esta última só pode ser compreendida a partir da experiência 
(DA VINCI, 1987, p.95)º. 

Contudo, a partir da influência de Francis Bacon e René Descartes, 
uma visão da natureza e do homem começa a dominar no pensamento 
europeu. Para Bacon, a função do conhecimento científico é possibilitar ao 
homem a exploração técnica das riquezas da natureza. Descartes, por sua 
vez, reduz a matéria à condição de res extensa. Trata-se de um mecanismo 
destituído de dinamismo próprio e passível de ser compreendido de forma 
objetiva através da matemática. A partir daí, o filósofo francês passa a 
sustentar a separação radical entre a alma que se encontraria inserida na 
matéria humana, e que faz com que o homem seja um ser pensante, e 
a configuração meramente mecânica dos animais, que faz com que eles 
sejam simples máquinas. Doravante, o homem passa a ser definido como 


5Ébemverdade que o humanismo renascentista conheceu vozes dissonantes. Contestando 
o lugar privilegiado atribuído ao homem pelo Renascimento, Montaigne concebe os 
seres humanos como criaturas miseráveis e insignificantes, em nada superiores às outras 
espécies. Daí a razão de ser de sua luta contra as diversas teorias da dignidade humana que 
concebem o homem como um “miraculum magnum” (grande milagre). Mais tarde, esta 
visão profundamente negativa da natureza humana encontrará fortes aliados na filosofia 
de Hobbes, que descreverá o homem como uma criatura naturalmente desejosa e invejosa, 
e na literatura de Rabelais, que tratará do apego dos seres humanos à vida carnal. 
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En el cuarto capítulo se presenta el plan operativo, teniendo en cuenta tanto las reco- 

endaciones de las Naciones Unidas como las ideas de cambio e innovación expuestas 
por diferentes actores públicos y privados. Éste contiene los objetivos, las estrategias y 
las líneas de acción principales sobre las que se espera edificar la cultura de los dere- 
chos humanos hacia el futuro en Colombia. Se trata, entonces, de un Plan que acopia 
los aportes más significativos de la experiencia y la práctica educativa e introduce a la 
vez, los avances y concepciones más importantes del mundo académico contemporá- 
neo, para afrontar apropiadamente el reto de formar a las próximas generaciones en la 


práctica, el respeto y la promoción de los derechos humanos. 


En el capítulo quinto, se describe la estructura organizativa, participativa e inclu- 
yente, de coordinación del PLANEDH, denominada Consejo Nacional. En ella están 
representadas las instituciones públicas y privadas, considerando el papel que desa- 
rrollan las organizaciones de la sociedad civil. El Consejo articulará el trabajo de todas 
estas entidades para el disefo, la ejecución y la evaluación permanente e integral de la 


política pública de educación en derechos humanos. 


Esta estructura se complementa con un Comité Técnico Nacional, nombrado por el 
Consejo Nacional, que tendrá entre sus miembros a representantes del Ministerio de 
Educación, el Ministerio de Cultura, el Ministerio de Comunicaciones, la Defensoría 
del Pueblo, el Programa Presidencial de Derechos Humanos y Derecho Internacional 


Humanitario y la Comisión Nacional de Televisión, entre otros. 


Para apoyar y ordenar las labores de estos organismos se crea una Secretaría Técnica, 
designada por el Comité, que se encargará de la gestión, el seguimiento, evaluación y 
rendición de informes de las actividades acordadas en el Comité Técnico Nacional. Ésta 
funcionará de manera permanente, tendrá una coordinación rotativa y estará a cargo 
del Ministerio de Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo y el Programa Presiden- 


cial de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario. 


Con el objeto de cubrir los espacios regionales, locales y municipales se promoverán 
y dinamizarán instancias de coordinación y concertación territorial de educación en y 
para los Derechos Humanos, los cuales constituyen la estrategia de descentralización y 


autonomía del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos y se disponen como 


* PLANEDH 


Fan Racional de Educacie 
em Derechos Havana 





mecanismos articuladores del mismo en dichas divisiones territoriales con las demás 


estrategias que dinamizan el Plan. 


Por lo demás, es claro que un Plan de estas dimensiones no podría desarrollarse sin 
un dinámico, consistente y sostenible financiamiento. Por ello, el capítulo final está re- 
ferido a las fuentes de inversión con las que deberá ponerse en marcha y ejecutarse el 
Plan, las que en principio son del orden nacional, departamental y municipal. En este 
esfuerzo se espera que sea la nación la que contribuya en mayor medida a este proceso. 
No obstante, es posible la gestión de recursos que ofrece la cooperación internacional y 


las que logren canalizarse también con el apoyo del sector privado. 


Para finalizar esta introducción, debemos decir que la elaboración del PLANEDH 
se realizó gracias a la laboriosa dedicación de los equipos humanos del Ministerio de 
Educación Nacional, la Defensoría del Pueblo, la Vicepresidencia de la República y el 
invaluable apoyo de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos en Colombia (OACNUDH) y del Programa de Derechos Humanos 


de USAID/MSD Colombia, a quienes expresamos nuestra voz de reconocimiento. 


De igual manera, agradecemos a los integrantes de los Equipos Técnicos Territoriales 
(ETT) de los departamentos de Guaviare, Bolívar, Boyacá, Córdoba y Huila por sus apor- 
tes a la reflexión sobre la incorporación de los derechos humanos en la escuela, a los fun- 
cionarios, los académicos y los líderes sociales de la Red Nacional de Promotores de Dere- 
chos Humanos, por facilitar las consultas regionales que permitieron conocer las diversas 
experiencias de educación en derechos humanos en el país, a quienes hicieron parte del 
Proyecto Piloto de Educación para el ejercicio de los Derechos Humanos y del Proyecto 
de Cultura en Derechos Humanos del Programa Presidencial de Derechos Humanos y 
Derecho Internacional Humanitario y a Mauricio Hernández, ex Director Nacional de 


Promoción y Divulgación de Derechos Humanos de la Defensoría del Pueblo (2002-2008). 


Este reconocimiento se extiende también a las organizaciones sociales, ONG'S, exper- 
tos y académicos que brindaron su concurso para hacer posibles los resultados que hoy se 
someten al escrutínio de la opinión pública. La consagrada participación de todos y cado 
uno fue esencial en el proceso de formulación del Plan Nacional de Educación en Dere- 


chos Humanos (PLANEDH). Por su encomiable labor, nuestros sentimientos de gratitud. 
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Capítulo 1. 


Antecedentes 






| Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos (PLANEDH) se 
| Dm en un conjunto de principios éticos, jurídicos, políticos, educativos 
y culturales que se enmarcan dentro de los fundamentos del Estado Social 
de Derecho, consagrado por la Constitución Política de Colombia de 1991. 
El artículo 67 de la Constitución dispone que la educación formará al colom- 
biano en el respeto a los derechos humanos, a la paz y a la democracia. ! El 
PLANEDH asume, también, los compromisos políticos y jurídicos derivados 
de los instrumentos internacionales sobre derechos humanos, de las normas 
del derecho internacional humanitario y de las recomendaciones hechas por 
la OACNUDH. 


1. Estândares internacionales. 

Es necesario afirmar, en primer lugar, que la educación en derechos hu- 
manos es una obligación de los Estados, con base en las normas del derecho 
internacional de los derechos humanos (DIDH) y del derecho internacional 
humanitario (DIH), relativas a la promoción de los derechos humanos. Es- 
tas obligaciones se derivan del DIDH y del DIH en diversos niveles de obli- 
gatoriedad y responsabilidad, según se trate de los instrumentos jurídicos 
internacionales o de las decisiones, los informes, las recomendaciones y las 


observaciones de los órganos internacionales de derechos humanos. 


Por lo tanto, los Estados están obligados a educar y a garantizar que se edu- 


que en derechos humanos, lo mismo que a respetar las diversas iniciativas que 





[1] Constitución Política de Colombia. Artículo 67. 
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urjan acerca de la EDH. Esta es una obligación de carácter general, cuya población obje- 
tivo es el conjunto de los habitantes de un país. Además de la obligación general, diversos 
instrumentos internacionales del DIDH y del DIH se refieren a obligaciones específicas 
relacionadas con el compromiso de formar y capacitar a los servidores públicos para que 
los tratados tengan cabal aplicación en los respectivos Estados y para que se garantice la 


protección de los derechos que confieren tales instrumentos internacionales. 


Estas obligaciones se derivan, entre otros, de los siguientes instrumentos jurídicos 


internacionales sobre derechos humanos y derecho internacional humanitario: 


e Declaración Universal de los Derechos Humanos ?. 

En su Preámbulo se establece que la ensefianza y la educación son el medio por el 
cual debe promoverse, tanto entre los individuos como en las instituciones, el respe- 
to de los derechos y libertades en ella consignados. En este contexto, el derecho a la 
educación tiene por finalidad: a) el pleno desarrollo de la personalidad humana; b) el 
fortalecimiento del respeto de los derechos humanos y de las libertades fundamen- 
tales; c) el estímulo de la comprensión, la tolerancia y la amistad entre las naciones, 
los grupos étnicos y religiosos; y d) la promoción del desarrollo de las actividades 
de las Naciones Unidas para mantener la paz (Art. 26.2). Estos aspectos constituyen 
el contenido material de la educación y serán permanentemente reiterados en otros 


instrumentos internacionales, con algunas adiciones. 


e Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre º. 
En su artículo XII, la Declaración Americana alude al derecho a la educación con base 


en los principios de libertad, moralidad y solidaridad humanas. 


e Declaración de los Derechos del Nifio *. 
En su Principio 7, esta Declaración establece que “El nifio tiene derecho a recibir educa- 
ción, que será gratuita y obligatoria por lo menos en las etapas elementales. Se le dará 


una educación que favorezca su cultura general y le permita, en condiciones de igual- 


[2] Proclamada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1948. 
[3] Aprobada en la Novena Conferencia Internacional Americana. Abril de 1948. 
[4] Proclamada por la Asamblea General en su Resolución 1386 (XIV), de 20 de noviembre de 1959. 
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dad de oportunidades, desarrollar sus aptitudes y su juício individual, su sentido de 


responsabilidad moral y social, y llegar a ser un miembro útil de la sociedad. 


El interés superior del nifio debe ser el principio rector de quienes tienen la respon- 
sabilidad de su educación y orientación; dicha responsabilidad incumbe, en primer 


término, a sus padres.” 


e Convención sobre los Derechos del Niro º. 

Esta Convención adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas sefiala 
que la educación de los niãos y las nifias debe estar encaminada a: (i) desarrollar su 
personalidad, aptitudes y capacidad mental hasta el máximo de sus potencialidades; 
(ii) inculcar el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales; (iii) 
preparar al nião para sumir una vida responsable en una sociedad libre, con espíritu 
de comprensión, tolerancia, igualdad de sexos y amistad entre los pueblos, los grupos 


étnicos, nacionales y religiosos; e (iv) infundir respeto por el medio ambiente (art. 29.1). 


e Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales º. 

Entre los instrumentos internacionales de derechos humanos que tienen origen en las 
Naciones Unidas, el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Cultu- 
rales (PIDESC), del 16 de diciembre de 1966, se refiere de manera directa al derecho 
a la educación y a la orientación que ésta debe tener en relación con los derechos 


humanos y otros temas afines. En tal sentido sefiala: 


Artículo 13 

“1. Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho de toda persona a la 
educación. Convienen en que la educación debe orientarse hacia el pleno desarrollo 
de la personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe fortalecer el respeto 
por los derechos humanos y las libertades fundamentales. Convienen asimismo en 
que la educación debe capacitar a todas las personas para participar efectivamente en 


una sociedad libre, favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas 





[5] Adoptada por la Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 44/25 de 20 de noviembre de 1989. Aprobada en Colom- 
bia por Ley 12 de 1991. 


[6] 'Adoptado por la Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 2200 A (XXI) de 16 de diciembre de 1966 y aprobado en 
Colombia por medio de la Ley 74 de 1968. 
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las naciones y entre todos los grupos raciales, étnicos o religiosos, y promover las 


actividades de las Naciones Unidas en pro del mantenimiento de la paz”. 


e Protocolo de San Salvador, adicional a la Convención Americana sobre derechos humanos 
en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales ”. 

En el ámbito interamericano el Protocolo de San Salvador (17 de noviembre de 1988), 

es el primer instrumento jurídico del sistema interamericano que se refiere de mane- 

ra directa al derecho a la educación y a la orientación que ésta debe tener; además, 

agrega a los temas ya mencionados en los instrumentos de las Naciones Unidas, el 


pluralismo ideológico, la justicia y la paz. 


Artículo 13 

“1. Toda persona tiene derecho a la educación. 

2. Los Estados partes en el presente Protocolo convienen en que la educación de- 
berá orientarse hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y del sentido 
de su dignidad y deberá fortalecer el respeto por los derechos humanos, el plu- 
ralismo ideológico, las libertades fundamentales, la justicia y la paz. Convienen, 
asimismo, en que la educación debe capacitar a todas las personas para participar 
efectivamente en una sociedad democrática y pluralista, lograr una subsistencia 
digna, favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones 
y todos los grupos raciales, étnicos o religiosos y promover las actividades en favor 


del mantenimiento de la paz”. 


* Declaración de los principios de la cooperación cultural internacional *. 
En esta Declaración se presentan los principios, niveles, deberes y derechos que se derivan 
del respeto, el intercambio y la cooperación cultural universal. Así, el artículo I sefiala: 

“1. Toda cultura tiene una dignidad y un valor que deben ser respetados y protegidos. 
2. Todo pueblo tiene el derecho y el deber de desarrollar su cultura. 
3. Ensu fecunda variedad, ensu diversidad y por la influencia recíproca que ejercen unas 


sobre otras, todas las culturas forman parte del patrimonio común de la humanidad.” 





[7] 


[8] 


Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia de Derechos Económicos, Sociales y Cultura- 
les. Suscrito en San Salvador, El Salvador el 17 de noviembre de 1988 y aprobado por Colombia por medio de la Ley 319 de 1996. 


Proclamada por la Conferencia General de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura 
en su 14º reunión, celebrada el 4 de noviembre de 1966. 


* PLANEDH 


Pias Racional de Ecscacite 
em Derechos MHamanca 


Por otra parte, los instrumentos relacionados con materias específicas de dere- 
chos humanos y sujetos de protección especial insisten en la importancia de la pro- 
moción y la educación en derechos humanos como elemento necesario para su vi- 
gencia, además de las obligaciones específicas sobre formación y capacitación de los 


servidores públicos. 


e La Convención Internacional contra todas las formas de Discriminación Racial *. 

Compromete a todos los Estados a tomar medidas inmediatas y eficaces, espe- 
cialmente en la esfera de la ensefianza, la educación, la cultura y la información, 
para combatir prejuícios que conduzcan a la discriminación racial y para pro- 
mover la comprensión, la tolerancia y la amistad entre las naciones, los grupos 
raciales y étnicos, así como para propagar los principios de la Declaración Uni- 


versal (art. 7). 


e Convención sobre la eliminación de todas las formas de Discriminación contra la Mujer "º. 
Sin referirse de manera directa a la EDH, en su artículo 5, dispone que los estados 


deben tomar medidas de carácter educativo para garantizar su cumplimiento: 


Artículo 5 

Los Estados Partes tomarán todas las medidas apropiadas para: 

“a) Modificar los patrones socioculturales de conducta de hombres y mujeres, 
con miras a alcanzar la eliminación de los prejuícios y las prácticas consuetu- 
dinarias y de cualquier otra índole que estén basados en la idea de la inferiori- 
dad o superioridad de cualquiera de los sexos o en funciones estereotipadas de 
hombres y mujeres; 

b) Garantizar que la educación familiar incluya una comprensión adecuada de la 
maternidad como función social y el reconocimiento de la responsabilidad común 
de hombres y mujeres en cuanto a la educación y al desarrollo de sus hijos, en la 
inteligencia de que el interés de los hijos constituirá la consideración primordial en 


todos los casos”. 





[9] Adoptada por Asamblea General de Naciones Unidas, mediante la Resolución 2106 A (XX) de 21 de diciembre de 1965. Apro- 
bada en Colombia por la Ley 22 de 1981. 


[10] Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 18 de diciembre de 1979. 
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mn] 


[12] 
[13] 


E 


e Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la 
Mujer. Convención de Belém do Pará !!. 
Establece que se debe fomentar la educación y apoyar programas de educación gu- 
bernamentales y del sector privado destinados a concientizar al público sobre la vio- 
lencia contra la mujer, así como alentar a los medios de comunicación a elaborar di- 
rectrices de difusión que contribuyan a realizar el respeto por la dignidad de la mujer 


(literales e y g, art. 8). 


e Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial”. 
Con el fin de prevenir la discriminación racial los estados se comprometen a tomar 


medidas de carecer educativo. 


Artículo 7 

“Los Estados Partes se comprometen a tomar medidas inmediatas y eficaces, espe- 
cialmente en las esferas de la ensefianza, la educación, la cultura y la información, 
para combatir los prejuícios que conduzcan a la discriminación racial y para pro- 
mover la comprensión, la tolerancia y la amistad entre las naciones y los diversos 
grupos raciales o étnicos, así como para propagar los propósitos y principios de la 
Carta de las Naciones Unidas, de la Declaración Universal de Derechos Humanos, 
de la Declaración de las Naciones Unidas sobre la eliminación de todas las formas de 


discriminación racial y de la presente Convención”. 


e La Convención Interamericana para la Eliminación de todas las formas de Discriminación 
contra las Personas con Discapacidad *º. 

Afirma el compromiso de los Estados de trabajar prioritariamente en la sensibiliza- 

ción de la población para eliminar prejuícios, estereotipos y otras actitudes que aten- 

tan contra la igualdad, propiciando el respeto y la convivencia con las personas con 


discapacidad (art. II, 2. c.). 


Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la Mujer. Adoptada el 9 de julio de 1994. 
Aprobada en Colombia por Ley 248 de 1995. 


Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas en su Resolución 2106 A (XX), de 21 de diciembre de 1965. 


Aprobadas por la Asamblea General de la Organización de Estados Americanos el 8 de junio de 1999. 


* PLANGDH 


Pias Nacional de Educacie 
em Derechos Humanos 


e El Convenio 169 de la Organización Internacional del Trabajo-OIT, sobre los Pueblos 
Indígenas y Tribales en países independientes '*. 
Refiere la necesidad de adoptar medidas de carácter educativo con el objeto de elimi- 


nar los prejuicios frente a los pueblos indígenas (art. 31). 


e Convención relativa a la lucha contra la discriminación en la esfera de la ensefianza, 
(UNESCO 1960) *. 


Establece que los Estados Partes convienen que: 


Artículo 5, parágrafo 1 

“a. La educación debe tender al pleno desenvolvimiento de la personalidad humana, 
debe reforzar el respeto de los derechos humanos y de las libertades fundamentales, 
y debe apoyar el desarrollo de las actividades de las Naciones Unidas para el mante- 
nimiento de la paz; 

b. Debe respetarse la libertad de los padres o tutores legales de dar a sus hijos, según 
las normas que determine la legislación de cada Estado, la educación religiosa y mo- 
ral conforme a sus propias convicciones; 

c. Debe reconocerse a los miembros de las minorías nacionales el derecho a ejercer las 


actividades docentes que les sean propias”. 


e Declaración sobre la raza y los prejuícios sociales'. 

El inciso segundo del artículo quinto expresa que el Estado, todas las autoridades 
competentes y el cuerpo docente tienen la responsabilidad de brindar material edu- 
cativo que combata el racismo, en especial programas y libros que resalten nociones 


científicas y éticas sobre la unidad y la diversidad humana. 


e Las Directrices de las Naciones Unidas para la Prevención de la Delincuencia Juvenil 
(Directrices de RIAD) ”. 


Afirma que los sistemas de educación deben dedicar especial atención a ensefiar los 





[14] Adoptado por la Conferencia Internacional del Trabajo el 27 de junio de 1989. Aprobado en Colombia por la Ley 21 de 1991. 


[15] Aprobada por la Confederación General de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 
en su undécima reunión, celebrada en París y terminada el 15 de diciembre de 1960. 


[16] Aprobada y proclamada por la Conferencia General de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, La Ciencia 
y la Cultura, reunida en París en su vigésima reunión, el 27 de noviembre de 1978. 


[17] Adoptadas por Asamblea General de Naciones Unidas. Resolución 45/112 de 14 de diciembre de 1990. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


um sujeito e a natureza, a ser percebida como um mero objeto, passível de 
ser descrito e explicado a partir do conhecimento de suas leis. 

Não podendo apelar para algo sagrado no homem, os filósofos 
modernos estabeleceram uma complicada articulação entre racionalidade, 
autonomia e motalidade, como justificativa pata a atribuição de um valor 
intrínseco ao homem. Na sua Crítica da Razão Pura, Kant (1985) define 
a natureza como um conjunto de fatos regidos por leis e princípios 
necessários e universais, mas em si mesmos desprovidos de normatividade. 
Para o filósofo alemão, há entre a natureza e o homem uma cesura 
irredutível: a natureza, como havia mostrado Newton, é o reino das leis 
necessárias de causa e efeito. Nela, os eventos seguem um determinismo 
inflexível. O homem, em contrapartida, é livre e racional. Como tal, ele 
pode agir através de valores e fins que ele próprio se atribui, construindo, 
assim, uma outra realidade que vem a ser o mundo da cultura. Em outras 
palavras: enquanto ser sensível, o homem é parte da natureza e suas ações 
são determinadas pelas leis que regem todos os seres vivos; entretanto, 
enquanto ser pensante, o homem possui um caráter inteligível, que faz 
com que suas ações sejam livres (KANT, 1985, 466). Todavia, Kant toma 
suas distâncias com relação às idéias de Descartes no que concerne aos 
animais. Entende Kant que os animais não são máquinas, pois, assim como 
os humanos, eles agem segundo representações. Contudo, ao contrário 
do animal, que está submetido ao instinto, isto é, à faculdade que deseja 
possuir seu objeto antes mesmo de conhecê-lo, o homem pode ultrapassar 
sua condição natural, submetendo suas pulsões aos fins que ele próprio 
se atribui. Através da educação, o homem supera sua animalidade e acede 
a uma “segunda natureza”, assumindo, assim, sua condição humana. 
(KANT, 1985). 

Tal concepção acerca da perfectibilidade do gênero humano faz 
com que Kant renuncie às teorias tradicionais sobre a natureza humana. 
Com efeito, a escolha moral humana é livre e racional exatamente porque 
não decorre dos desejos e inclinações naturais do homem, mas da razão. 
Daí o formalismo da concepção kantiana acerca das ações morais: “Nada 
se pode pensar no mundo e, em geral, também fora dele que possa ser 
considerado incondicionalmente bom, a não ser uma boa vontade”. 
(KANT, 1985). Em outras palavras, as ações morais devem ser avaliadas 
a partir da forma e não do conteúdo. Afinal, todas as qualidades desejadas 
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valores fundamentales, fomentar el respeto por la identidad propia, por los derechos 
humanos y las libertades fundamentales. De igual forma debe promover el desa- 
rrollo de la personalidad, las aptitudes y la capacidad mental y física, alentar a los 
jóvenes a comprender y respetar opiniones y puntos de vista diversos, así como las 
diferencias culturales o de otra índole (Directriz 21). Adicionalmente, debe informar- 
se a los jóvenes y sus familias sobre el sistema de valores universales, incluidos en los 


instrumentos de Naciones Unidas. 


e Derecho Internacional Humanitario 'º. 

Los cuatro Convenios de Ginebra de 1949 (entraron en vigor para Colombia en mayo 
de 1961 y fueron aprobados por el Congreso mediante la Ley 5º de 1960), en sus ar- 
tículos 47, 48, 127 y 144, respectivamente, obligan a los estados a incorporar la ense- 
fianza del Derecho Internacional Humanitario (DIH) en los programas de formación 
militar y de ser posible civil. Este mismo compromiso internacional de los estados 
fue reiterado en el art. 83 del Protocolo I de 1977 y en el art. 19 del Protocolo II de 
1977, adicionales a los cuatro Convenios de Ginebra de 1949. De esta manera, los 192 
Estados Partes en los Convenios de Ginebra de 1949 se han obligado a garantizar que 
las normas del Derecho Internacional Humanitario sean conocidas por el conjunto 
de la población y que sus comandantes militares, en especial quienes queden a cargo 
de la protección y la asistencia a las víctimas de las guerras y los conflictos armados, 


conozcan y apliquen las normas del DIH. 


e Convención Contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes ?º. 
Sefiala que el Estado debe velar porque se incluya una educación e información 
completa sobre la prohibición de la tortura en los cursos de formación profesio- 
nal de los funcionarios civiles y militares, encargados de hacer cumplir la ley, el 
personal médico, los funcionarios públicos y las personas que intervienen en la 
custodia, el interrogatorio o el tratamiento de cualquier persona privada de la 
libertad (Artículo 10.1). 





[18] Esta relación se centra en los Convenios de Ginebra de 1949: 1 Enfermos y heridos, II Enfermos, heridos y náufragos, II Prisio- 
neros de Guerra, IV Población civil, y en los Protocolos adicionales de 1977 a los CG/49: 1 Conflictos armados internacionales, 
H Conflictos armados no internacionales. 


[19] Adoptada por la Asamblea General de las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1984. 


* PLANEDH 


Pias Racional de Ecscacite 
em Derechos MHamanca 





* La Convención Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura 2º, 
Establece en el artículo séptimo que el Estado debe tomar medidas para que en el adies- 
tramiento del personal de la policía y otros funcionarios responsables de las personas 


privadas de la libertad se ponga énfasis en la prohibición del empleo de la tortura. 


e Convención para la Prevención y la Sanción del Delito de Genocidio ?. 

Mediante esta Convención se establece el genocidio como delito de derecho inter- 
nacional y se configuran sanciones y castigos frente a las conductas de: asociación 
para cometerlo, la instigación directa y pública, la tentativa y la complicidad. De esta 
forma, las personas que hayan cometido genocidio o cualquiera de los otros actos 
enumerados en el artículo III, serán castigadas, ya se trate de gobernantes, funciona- 
rios o particulares. En ese sentido, obliga a los estados partes a realizar acciones de 


prevención del delito y protección de las víctimas. 


e Convención sobre la prohibición del empleo, almacenamiento, producción y transferencia 
de minas antipersonal y sobre su destrucción ?. 
Este instrumento proscribe de forma absoluta el empleo de estos artefactos que 
provocan dafos y lesiones en forma indiscriminada, principalmente en niãos. 
Aplicando los principios acordados en la convención de Ottawa, el CICR y la 
Cruz Roja colombiana desarrollan actividades permanentes de información y ca- 
pacitación para que la población se proteja de sufrir accidentes y prevenirla de los 
dafios que tales instrumentos causan especialmente en las mujeres, los jóvenes, 


los nifios y las nifias.? 


e Declaración y Programa de Acción de Viena (1993). 
Esta Declaración asigna un apartado completo para tratar la educación en materia de 


derechos humanos (apartado D), que indica: 





[20] Aprobada por la Asamblea General de la Organización de Estados Americanos el 9 de diciembre de 1985. Aprobada en Co- 
lombia por Ley 409 de 1997. 


[21] Esta Convención, hecha en Oslo, Noruega, el 18 de septiembre de 1997, entró en vigor el 1 de marzo de 1999. Aprobada en 
Colombia mediante la Ley 454 de 2000. 


[22] Con el objetivo de formular y ejecutar planes, programas y proyectos contra las minas antipersonal, el Gobierno Nacional creó 
un programa presidencial mediante el Decreto 2150 de 2007. 


[23] Con el objetivo de formular y ejecutar planes, programas y proyectos contra las minas antipersonal, el Gobierno Nacional creó 
un programa presidencial mediante el Decreto 2150 de 2007. 


[24] Naciones Unidas, Asamblea General. “Declaración y Programa de Acción de Viena”. A/CONF.157/23, 12 de Julio de 1993. 
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“78. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos considera que la educación, la 
capacitación y la información pública en materia de derechos humanos son indispen- 
sables para establecer y promover relaciones estables y armoniosas entre las comuni- 


dades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia y la paz. 


79. (...) La Conferencia Mundial de Derechos Humanos pide a todos los Estados e 
instituciones que incluyan los derechos humanos, el derecho humanitario, la demo- 
cracia y el imperio de la ley como temas de los programas de estudio de todas las 


instituciones de ensefianza académica y no académica. 


80. La educación en materia de derechos humanos debe abarcar la paz, la democra- 
cia, el desarrollo y la justicia social, tal como se dispone en los instrumentos interna- 
cionales y regionales de derechos humanos, a fin de lograr la comprensión y sensibi- 
lización de todos acerca de los derechos humanos con objeto de afianzar la voluntad 


de lograr su aplicación a nivel universal. 


81. Habida cuenta del Plan de Acción Mundial para la Educación en Pro de los Dere- 
chos Humanos y la Democracia” y de otros instrumentos de derechos humanos, la 
Conferencia recomienda que los Estados elaboren programas y estrategias específi- 
cos para ampliar al máximo el nivel de educación y difusión de información pública 
en materia de derechos humanos, teniendo particularmente en cuenta los derechos 


humanos de la mujer. 


82. Los gobiernos deben emprender y apoyar actividades de educación en ma- 
teria de derechos humanos y difundir efectivamente información pública sobre 


esta cuestión”. 


En términos operativos, el Plan de Acción de Viena fija cinco objetivos para el dece- 
nio, que abarcan la evaluación de necesidades y el diseÃo de estrategias para la inclu- 
sión de la educación en derechos humanos en todos los ámbitos educativos, formales 


e informales; la creación de programas para la educación en derechos humanos en el 





[25] Adoptado por el Congreso Internacional sobre la Educación en Pro de los Derechos Humanos y la Democracia de la Organi- 
zación de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, en marzo de 1993. 


* PLANEDH 


Fan Racional de Educacie 
em Derechos MHamanca 





ámbito internacional, nacional y local; el desarrollo de materiales didácticos; el for- 
talecimiento de los medios de difusión en la educación de los derechos humanos y 


la difusión mundial de la Declaración Universal de Derechos Humanos (Párrafo 10). 


eº Declaración sobre el derecho yel deber de los individuos, los grupos y las instituciones de promover 

y proteger los derechos humanos y las libertades fundamentales universalmente reconocidos ?*. 
Este instrumento que trata sobre las garantías que deben tener los defensores de de- 
rechos humanos, hace alusión también al deber que les corresponde en cuanto a la pro- 
moción, la sensibilización y la educación en derechos humanos, como se expresa en los 


siguientes artículos: 


Artículo 15. 

“Incumbe al Estado la responsabilidad de promover y facilitar la ensefianza de los 
derechos humanos y las libertades fundamentales en todos los niveles de la educación, 
y de garantizar que los que tienen a su cargo la formación de abogados, funcionarios 
encargados del cumplimiento de la ley, personal de las fuerzas armadas y funcionarios 
públicos incluyan en sus programas de formación elementos apropiados de la ensefian- 


za de los derechos humanos.” 


Artículo 16. 

“Los particulares, las organizaciones no gubernamentales y las instituciones pertinen- 
tes tienen la importante misión de contribuir a sensibilizar al público sobre las cuestiones 
relativas a todos los derechos humanos y las libertades fundamentales mediante activida- 
des de ensefianza, capacitación e investigación en esas esferas con el objeto de fortalecer, 
entre otras cosas, la comprensión, la tolerancia, la paz y las relaciones de amistad entre las 
naciones y entre todos los grupos raciales y religiosos, teniendo en cuenta las diferentes 


mentalidades de las sociedades y comunidades en las que llevan a cabo sus actividades.” 


e La Declaración sobre el Derecho y el Deber de Promover y Proteger los Derechos Humanos ?”. 
Sefiala en el artículo 3 la obligación de los Estados en cuanto a que su normativa 
interna concuerde con los tratados internacionales, facilitar y garantizar las condi- 


ciones en materia de promoción en derechos humanos. De esta manera afirma que: 





[26] Aprobada por la Asamblea General en su Resolución 53/144 del 9 de diciembre de 1998. 
[27] Aprobado por la Asamblea General de las Naciones Unidas. Resolución 53/144 de 9 de diciembre de 1998. 
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Artículo 3. 

“El derecho interno, en cuanto concuerda con la Carta de las Naciones Unidas 
y otras obligaciones internacionales del Estado en la esfera de los derechos hu- 
manos y las libertades fundamentales, es el marco jurídico en el cual se deben 
materializar y ejercer los derechos humanos y las libertades fundamentales y en 
el cual deben llevarse a cabo todas las actividades a que se hace referencia en la 
presente Declaración para la promoción, protección y realización efectiva de esos 


derechos y libertades.” 


e Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos humanos *. 
De acuerdo con la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, la Asamblea Gene- 
ral de las Naciones Unidas proclamó el período 1995-2004 como el decenio de las 
Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos humanos y acogió el 


programa de acción para el decenio del Secretario General de la ONU. 


Según el artículo 10 del documento, los objetivos del decenio son los siguientes: 


a. La evaluación de las necesidades y la formulación de estrategias eficaces para el 
fomento de la educación en la esfera de los derechos humanos en todos los niveles de 
ensefianza, en la capacitación profesional y en la ensefanza académica y no académica; 
b. El establecimiento y fortalecimiento de programas y capacidades para la edu- 
cación en la esfera de los derechos humanos en los planos internacional, regional, 
nacional y local; 

c. El desarrollo coordinado de los materiales didácticos para la ensefianza de los 
derechos humanos; 

d. El fortalecimiento de la función y la capacidad de los medios de difusión en el 
fomento de la educación en la esfera de los derechos humanos; 

e. La difusión mundial de la Declaración Universal de Derechos Humanos en el 
mayor número posible de idiomas y en otras formas apropiadas para los diversos 


niveles de instrucción y para las personas discapacitadas. 





[28] Resolución 49/184 del 23 de diciembre de 1994, de la Asamblea General de Naciones Unidas. Decenio de las Naciones Unidas 
para la educación en la esfera de los derechos humanos. 


* PLANEDH 
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Otros instrumentos internacionales comprometen a los Estados en la formación y 
capacitación de los servidores públicos en relación con los derechos humanos, entre 


los que se cuenta: 


e Los principios básicos sobre el empleo de la fuerza y de las armas de fuego por los 
funcionarios encargados de cumplir la ley ?. 
Determinan que en la capacitación de tales funcionarios se debe prestar atención a la 


cuestión de los derechos humanos (Principio. 20). 


e Las directrices sobre la función de los fiscales *º. 
En ellas se establece que estos funcionarios deben tener una formación tanto en dere- 
chos humanos como acerca de las libertades fundamentales y sobre la protección que la 


normatividad brinda a los sospechosos y a las víctimas (Directriz 2.b). 


Por otro lado, las conferencias internacionales, la Asamblea General de las Naciones 
Unidades y de la OEA, tanto en sus diversos órganos como en el Sistema Interameri- 
cano, exhortan y sirven de orientación a los Estados para la formulación de planes de 


acción y disefo de estrategias de educación sobre estas materias. 


Así, el Comité de Derechos Humanos ha recomendado a los países que: 


“... las autoridades adopten todas las medidas necesarias para lograr que se reduzca 
la distancia entre las leyes que protegen los derechos fundamentales y la situación 
de los derechos humanos en la práctica. Con este objeto el Comité recomienda que 
se elaboren programas de educación y formación a fin de que todos los sectores de 
la población, en particular los integrantes de las fuerzas armadas, de las fuerzas de 
seguridad, de la policía, los jueces, los abogados y los profesores, puedan desarrollar 


una cultura de respeto de los derechos humanos y la dignidad humana”. * 


[29] Adoptados por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento del delincuente, La 
Habana, Cuba, del 27 de agosto al 7 de septiembre de 1990. 


[30] Adoptados por el Octavo Congreso de las Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento del delincuente, La 
Habana, Cuba, del 27 de agosto al 7 de septiembre de 1990. 


[31] Comité de Derechos Humanos, Informe A /52/40, Párr. 298. 
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La ensefianza de los derechos humanos en la escuela también ha sido objeto de aten- 
ión en los informes internacionales sobre Colombia. En 1995, el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales recomendó al Estado impartir educación sobre dere- 
chos humanos en todos los niveles de ensefianza, particularmente en la ensefianza pri- 
maria 2, La Comisión de Derechos Humanos, por su parte, solicitó al Gobierno conferir 
una prioridad alta a la integración de la educación en derechos humanos a los progra- 


mas de estudio de los colegios y universidades del país *. 


Durante su labor en Colombia la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones 
Unidas para los Derechos Humanos (OACNUDH) ha presentado recomendaciones 
en esta área. Así en su informe de 2004 se recomendó al Ministerio de Educación Na- 
cional adoptar un plan de trabajo con el cual se hiciera efectiva la ensefianza integral 
de los derechos humanos en los niveles de educación primaria y secundaria. Un afo 
más tarde, la Oficina exhortó al Defensor del Pueblo a asumir en todo el país la tarea 
de velar por la promoción, el ejercicio y la divulgación de los derechos humanos e 
invitó al Ministerio de Educación Nacional a formular el Plan Nacional de Educación 


en Derechos Humanos. 


Especial atención merece el informe de visita a Colombia realizado por la Relatora 
Especial sobre el derecho a la educación del afio 2004 *. Este informe contiene un diag- 
nóstico de problemas claves en la afirmación y realización del derecho a la educación en 
general en Colombia y revisa las medidas políticas, económicas y fiscales adoptadas por 


el Gobierno colombiano en el campo de la educación. 


Dado que en ese momento Colombia carecía de una estrategia educativa basada en 
los derechos humanos, “la Relatora recomienda una evaluación del impacto de “la re- 
volución educativa” sobre el derecho a la educación y un compromiso con el fortaleci- 


miento de la tutela en cuanto a derechos económicos, sociales y culturales”. 





[32] Observaciones finales del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales, Sobre el Tercer Informe Periódico Sobre 
Colombia-6 de diciembre de 1995. ONU. EC.12/1995/18, Párr. 199. 


[383] Declaración de la Presidente de la Comisión de Derechos Humanos sobre la situación de los Derechos Humanos en Colombia, 
enel55 período de sesiones, abril de 1999. OHCHR/STM/99/3, Párr. 16. 


[34] Naciones Unidas, Consejo Económico y Social. “Los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, el Derecho a la Educa- 
ción. Informe de la Relatora Especial, Katarina Tomasevski. Adición: Misión Colombia, 1º a 10 de Octubre de 2003”. E/ 
CN.4/2004/45/Add.2, 17 de febrero de 2004. 


* PLANCDH 


Pias Racional de Ecscacite 
em Derechos MHamanca 





Entre las recomendaciones al Gobierno colombiano relativas a la materia en cuestión 


se destacan las siguientes: 


a. Desvincular a la escuela del conflicto y definirla y protegerla como “espacio de paz”. 

b. Aclarar la legitimidad de los derechos humanos y desarrollar su ensefianza y 
aprendizaje con plena participación de los defensores de derechos humanos, del 
personal docente y de los alumnos y alumnas para adaptar el proceso educativo 
al contexto colombiano. 

c. Desarrollar mecanismos que hagan efectiva la eliminación de toda discriminación 


de las nifias embarazadas y nifias-madres, como lo postuló la Corte Constitucional. 


Como se puede observar, además de los instrumentos jurídicos internacionales — 
convenciones, convenios, tratados, pactos, protocolos — que obligan a los Estados, de 
acuerdo con las normas de la Convención de Viena sobre el derecho de los tratados del 
23 de mayo de 1969, existe una serie de documentos en forma de principios, declaracio- 
nes, resoluciones, informes, recomendaciones, que sin ser obligatorios para los Estados, 
sí les son vinculantes, en la medida en que éstos los han adoptado y aprobado, o por- 
que son expedidos por órganos u organismos intergubernamentales del Sistema de las 
Naciones Unidas o del Sistema Interamericano, o porque desarrollan los compromisos 


jurídicos y las obligaciones que contienen los tratados. 


2. Normatividad nacional. 


El Estado colombiano cuenta con un conjunto normativo que adopta bases, funda- 
mentos y principios con los cuales es posible la implementación de la educación en y 
para los derechos humanos, aspecto que facilita la adopción de una política pública en 
cuanto a la aprobación del PLANEDH. A continuación se describen las principales dis- 


posiciones constitucionales y legales al respecto. 


2.1. Constitución Política. 


Por mandato de la Constitución Política de 1991, Colombia fue proclamada como 


un Estado Social de Derecho, haciendo derivar su legitimidad de la democracia par- 
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icipativa. Lo anterior conduce a concluir que se rige por normas jurídicas que en el 

arco de la Constitución y de la ley, le conceden preeminencia a la realización formal 
y material de los derechos fundamentales. Como Estado Social su acción debe estar 
dirigida a garantizar a los ciudadanos condiciones de vida dignas y construir meca- 
nismos que permitan contrarrestar las extremas desigualdades imperantes en el ac- 


tual modelo económico y social. 


La Constitución Política de 1991 se caracteriza por haber consagrado de manera 
preeminente derechos y libertades fundamentales, ampliando el espectro de garantías 
concernientes al desarrollo de los derechos humanos en nuestro país. Respecto del 
derecho a la educación, que tácitamente incorpora la educación en derechos humanos, 
es posible aludir, al menos, a las siguientes normas constitucionales, incluyendo el 
preámbulo: artículos 1, 2 (inciso segundo), 4, 5, 13, 40, 41, 44, 45, 46, 67, 68, 86, 91,95, 
96, 103, 188, 222, 241, 271 y 282 de la Constitución Política. De manera expresa o táci- 
ta, estos artículos, además de aquellos que consagran derechos fundamentales y los 
que conducen a la observancia del bloque de constitucionalidad, conllevan el sentido 
primordial de que se impulse una formación continuada y sostenible para la confi- 
guración de una cultura universal de los derechos humanos. En Colombia los funda- 
mentos constitucionales del Estado Social de Derecho se resumen principalmente en 


la dignidad humana, el trabajo, la solidaridad y la preeminencia del interés general. 


A la vez, estos lineamientos hacen alusión a que los derechos humanos son el mí- 
nimo exigible a todo Estado que pretenda gobernar a los asociados conforme a la 
dignidad humana, la democracia, la justicia, la libertad y la paz. En ellos se plasma la 
aspiración a una existencia realmente digna de la condición humana, lo que los hace 
universalmente exigibles y factor de la legitimidad del poder público, lo cual está in- 


tegrado, por consiguiente, al bloque de constitucionalidad. 


Ahora bien, el bloque de constitucionalidad se define como una unidad jurídica 
compuesta por normas y principios que, sin estar formal y expresamente consagra- 
dos en las disposiciones de la Carta Política, sirven de parámetro para el control de 
constitucionalidad de las leyes. Éste (bloque de constitucionalidad) es un conjunto de 


principios y reglas de valor constitucional que tienen prevalencia general y perma- 


Pias Racional de curar: 
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nente sobre las normas de legislación interna, las cuales ostentan rango constitucional 
y sirven, por tanto, como herramientas hermenéuticas para juzgar la legitimidad de la 


normatividad nacional. 


En síntesis, la Constitución colombiana dispone que se brinde educación en dere- 
chos humanos, acorde con los principios fundamentales que consagran un Estado So- 


cial y Democrático de derecho. Así, la Constitución Política establece en el artículo 67: 


“La educación es un derecho de la persona y un servicio público que tiene una fun- 
ción social; con ella se busca el acceso al conocimiento, a la ciencia, a la técnica, y a los 
Fr 


demás bienes y valores de la cultura. 


La educación formará al colombiano en el respeto a los derechos humanos, a la paz 
y a la democracia; y en la práctica del trabajo y la recreación, para el mejoramiento 


cultural, científico, tecnológico y para la protección del ambiente. 


El Estado, la sociedad y la familia son responsables de la educación, que será obli- 
gatoria entre los cinco y los quince afios de edad y que comprenderá como mínimo, 


un afio de preescolar y nueve de educación básica.” 


Por otra parte, la Carta Fundamental le atribuye al Defensor del Pueblo la respon- 
sabilidad de divulgar los derechos humanos y recomendar las políticas para su en- 
sefanza, lo que hace de la Defensoría del Pueblo la institución rectora en la defensa, 
protección, promoción y difusión de los derechos humanos. La Defensoría está erigi- 
da, además, como alta magistratura de opinión, lo que hace de sus pronunciamientos 


pautas para ser seguidas por las instituciones del Estado y por los particulares (Art. 
282, num. 2,€.P)* 





[35] En esta perspectiva, el Plan Estratégico Institucional se ha trazado como Misión, según la Resolución 306 del 16 de mayo de 
2005, lo siguiente: “La Defensoría del Pueblo es una institución del Estado responsable de impulsar la efectividad de los de- 
rechos humanos en el marco de un Estado social de derecho, democrático, participativo y pluralista, mediante las siguientes 
acciones integradas: promoción y divulgación de los derechos humanos; defensa y protección de los derechos humanos; di- 
vulgación y promoción del derecho internacional humanitario.” Estos preceptos fueron ratificados por la Resolución 753 del 8 
de junio de 209, “Por medio de la cual se adopta en nuevo Plan Estratégico de la Defensoría del Pueblo para la vigencia 2009 
a 2012”. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


pelos seres humanos são boas ou desejáveis, relativamente à bondade 
da vontade que as possuí, o que implica, portanto, na possibilidade de 
que algo bom ou desejável venha a se tornar mal ou prejudicial quando 
a natureza dessa vontade não é boa. Dessa forma, conclui Kant, a única 
coisa realmente desejável em si mesma é a boa vontade. (KANT, 1985). 

E é assim que Kant (1985) desenvolve sua teoria sobre a dignidade 
dos seres humanos. Sustenta o filósofo alemão, que se o mundo fosse 
composto unicamente por seres vivos desprovidos de razão, sua existência 
não teria qualquer valor, pois nesse mundo não existiria qualquer ser 
possuindo o menor conceito de valor. Ora, enquanto ser valorizador, o 
homem, ao contrário das coisas e dos animais, é um fim em si mesmo. 

Ao contrário de Hobbes, que definia o valor (value) como o preço 
que se atribui a um homem em função do juízo ou da necessidade de 
outro (por exemplo, em virtude de sua competência), Kant estabelece uma 
distinção, inexistente na língua portuguesa, entre Wert (valor em alemão) 
e valor (valor em latim). Para Kant, aquilo que pode ser comparado ou 
substituído por algo equivalente, tem um preço. Em contrapartida, aquilo 
que é incomparável e insubstituível, encontra-se acima de qualquer preço. 
Dessa forma, o homem pode ser avaliado sob dois prismas distintos: em 
função de suas habilidades, méritos ou competências, ele tem um valor 
(valor); entretanto, enquanto pessoa moral, ele é portador de um valor 
(Wert) incalculável, que recebe o nome de dignidade (wuúrdigkeit). E um 
ser digno, acrescenta Kant, deve ser tratado, pelos outros, mas também 
por ele próprio, sempre com respeito (Achtung), isto é, como um fim um 
si mesmo e não como meio para obtenção de alguma coisa. 

Apesar da influência que continua a exercer sobre o pensamento 
contemporâneo, principalmente no plano da teoria dos direitos humanos, 
a concepção de dignidade humana proposta por Kant suscita certa 
desconfiança entre os filósofos. Primeiro, pelo fato de que ela se alicerça 
na suposição de uma irredutibilidade do homem ao mundo natural. Ora, 
os filósofos mais atrelados a um paradigma naturalista não aceitam a 
“sobrenaturalidade” do homem, pressuposta por Kant. No mais, a própria 
representação kantiana do homem como agente moral autônomo também 
desperta várias suspeitas. Afinal, tudo aquilo que parecia ser, aos olhos 
de Kant, uma escolha humana livre e racional, passou a ser visto com 
extrema cautela. Talvez por trás da liberdade humana, encontrem-se forças 
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2. Ley General de Educación. * 


Este instrumento legal establece que la educación es un proceso de formación perma- 
nente, personal, cultural y social que se fundamenta en una concepción integral de la 


persona humana, de su dignidad, de sus derechos y de sus deberes. 


Dicha ley sefiala las normas generales para regular el servicio público de la educación 
que cumple una función social acorde con las necesidades e intereses de las personas, de 
la familia y de la sociedad. Se fundamenta en los principios de la Constitución Política 
sobre el derecho a la educación que tiene toda persona, en las libertades de ensefianza, 


aprendizaje, investigación y cátedra y en su carácter de servicio público. 


Al mismo tiempo, la normatividad hace obligatoria la educación en derechos hu- 
manos en Colombia, como en efecto lo expresa en sus artículos 5 y 14 al advertir que la 
educación en general tiene como fin la formación para el respeto a los derechos huma- 
nos, en especial la vida, la paz, la democracia, la convivencia, el pluralismo y el ejercicio 
de la tolerancia y la libertad. Además, la Ley General de Educación establece que la 
educación es obligatoria en los niveles de ensefianza preescolar, básica y media, tanto 
en las instituciones públicas como privadas, particularmente la educación en valores 
como la justicia, la paz, la democracia y la solidaridad. Establece igualmente la Ley que 
el estudio de estos temas no requiere asignatura específica, sino que debe incorporarse 


al currículo y desarrollarse a través de todo el plan de estudios. 


2.3. Decreto reglamentario 1860 de 1994. 


Este Decreto reglamenta parcialmente la Ley 115 de 1994, en los aspectos peda- 
gógicos y organizativos generales e introduce una propuesta de construcción de 
proyectos pedagógicos en el sistema escolar que abre la posibilidad de realizar los 
proyectos de educación para la sexualidad, la educación en derechos humanos y la 


educación ambiental. En el artículo 36, el Decreto establece la promoción de la en- 





[36] Ley 115 de Febrero 8 de 19940 Ley General de Educación, de conformidad con el artículo 67 de la Constitución Política. 


[37] Decreto 1860 del 3 de agosto de 1994, “Por el cual se reglamenta parcialmente la Ley 115 de 1994, en los aspectos pedagógicos 
y organizativos legales”. 
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sefianza de la siguiente forma: el proyecto pedagógico es una actividad dentro del 
plan de estudios que de manera planificada ejercita al educando en las solución de 
problemas cotidianos, seleccionados por tener relación directa con el entorno social, 
cultural, científico y tecnológico del alumno. Cumple la función de correlacionar, in- 
tegrar y hacer activos los conocimientos, habilidades, destrezas, actitudes y valores 
logrados en el desarrollo de diversas áreas, así como en la experiencia acumulada. 
La ensefianza prevista en el artículo 14 de la Ley 115 de 1994, se cumplirá bajo la 


modalidad de proyectos pedagógicos (...)”. 


2.4. Plan decenal de educación 2006 — 2016 8. 


El plan decenal de educación se define como un pacto social por el derecho a la educa- 
ción y tiene como finalidad servir de ruta y horizonte para el desarrollo educativo y como 
referente obligatorio de planeación para todos los gobiernos e instituciones educativas y 


políticas en torno a la defensa de la educación, entendida como derecho fundamental. 


Se plantea como uno de los desafíos para Colombia, la educación en y para la paz, 
la convivencia y la ciudadanía donde se disefen y apliquen políticas públicas articula- 
das intra e intersectorialmente, basadas en un enfoque de derechos y deberes, principios 
de equidad, inclusión, diversidad social, económica, cultural, étnica, política, religiosa, 
sexual y de género, valoración y tratamiento integral de los conflictos y respeto por la 


biodiversidad y el desarrollo sostenible. 


Es importante anotar que el plan tiene entre sus metas el: “disefo y realización de pro- 
yectos pedagógicos orientados al reconocimiento de las diferencias culturales, étnicas, re- 
ligiosas, políticas, socioeconómicas, de opción de género que garanticen el ejercicio pleno 
de los derechos humanos y civiles en el marco de la política pública del Plan Nacional de 
Educación en Derechos Humanos (PLANEDH)”. 





[38] Plan decenal de Educación 2006 — 2016. Pacto Social por la Educación. Este plan fue construido a través de una gran moviliza- 
ción social que permitió una consulta y debate público sobre las comprensiones, enfoques y construcción de nuevos paradig- 
mas respecto de las transformaciones educativas en las que deben trabajar de manera eficiente y articulada los gobiernos y los 
ciudadanos. Es una carta de navegación educativa para los próximos 10 afios. Pág. 2. 
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5. Ley 1098 de 2006 o Código de la infancia y la adolescencia. 


Este código tiene por finalidad garantizar a los niÃos, a las niãias y a los adolescentes 
su pleno y armonioso desarrollo para que crezcan en el seno de la familia y de la comu- 
nidad, en un ambiente de felicidad, amor y comprensión. Prevalecerá el reconocimiento 


a la igualdad y a la dignidad humana, sin discriminación alguna. 


El código contiene normas sustantivas y procesales para la protección integral de los 
niãos, las nifias y los adolescentes, y para la garantía del ejercicio y restablecimiento de 
sus derechos y libertades consagrados en los instrumentos internacionales de derechos 
humanos, en la Constitución Política y en las leyes. La legislación determina que dicha 


garantía y protección será obligación de la familia, la sociedad y el Estado. 


3. Algunas experiencias desde el Estado colombiano en materia de educación en dere- 
chos humanos. 


El cuadro general de violaciones a los derechos y a las libertades fundamentales, 
así como de infracciones al derecho internacional humanitario, llevó a la Oficina del 
Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en Colom- 
bia, a formular una serie de recomendaciones tendientes a superar el estado de crisis 
humanitaria que afronta el país. Las recomendaciones se encuentran agrupadas en 
seis temas primordiales, referentes a los derechos humanos y al derecho internacional 


humanitario, así: 


e Prevención y protección. 

* Conflicto armado interno. 

e Estado de derecho e impunidad. 

e Políticas económicas y sociales. 

e Promoción de una cultura de derechos humanos. 


* Asesoramiento y cooperación técnica de la OACNHDH. 
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Ante la crisis humanitaria y las difíciles condiciones materiales de vida de la pobla- 
ción, se plantea la necesidad de acoger estas sugerencias e incorporar las lecciones y 
mandatos tanto de organismos e instrumentos internacionales como de instituciones, 
organizaciones y expertos internos. Ello supone la responsabilidad de definir políticas 
para superar las condiciones de vulneración de las garantías y las libertades humanas, 
y de formular medidas institucionales y educativas para asegurar el desarrollo de una 


cultura de formación para el ejercicio, la práctica y el respeto de los derechos humanos. 


En atención a estas recomendaciones el Gobierno nacional decidió desarrollar ac- 
ciones para formular el PLANEDH, tarea en la que también está comprometida la 
Defensoría del Pueblo, por mandato de la ley 812 de 2003 y el Programa Presidencial 


de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario. 


Uno de los ejercicios iniciales para la formulación del Plan consistió en la identifi- 
cación y el reconocimiento de las experiencias que el país ha llevado a cabo en materia 


de educación en derechos humanos. 


Estas experiencias han dejado lecciones de gran importancia y representan un acu- 
mulado valioso en el tema de educación en derechos humanos que se refleja en aspectos 
como los siguientes: (i) un considerable grupo de formadores; (ii) la existencia de redes 
de educadores y promotores de derechos humanos; (iii) la presencia de grupos de inves- 
tigadores y de especialistas en el campo conceptual en materia de EDH; (iv) la produc- 
ción de textos y materiales pedagógicos para la ensefianza de los derechos humanos; y 


(v) proyectos escolares, barriales, comunales e institucionales en dicho ámbito. 


El PLANEDH habrá de tomar en cuenta y valorar estas iniciativas para crear espa- 
cios que permitan aprovechar estos aprendizajes con el fin de superar la dispersión, la 


falta de coordinación y la discontinuidad de dichas experiencias. 


Para dar cuenta de estos antecedentes sólo se mencionarán algunas experiencias que 
han sido impulsadas desde el Estado y dirigidas hacia los tres ámbitos de la educación: 


formal, para el trabajo y el desarrollo humano (antes educación no formal) e informal. 
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4. Programa nacional de capacitación en derechos humanos para personeros municipales. 


El programa de capacitación en derechos humanos para personeros municipales se 
consolida como un espacio de formación y de fortalecimiento del Ministerio Público. 
Allí concurren la Procuraduría General de la Nación, la Defensoría del Pueblo y la co- 
operación internacional a través de la oficina en Colombia del Alto Comisionado de las 


Naciones Unidas para los Derechos Humanos. 


Este proceso de capacitación busca fortalecer la labor de promoción y de divulgación 
de derechos humanos de los personeros municipales propiciando una reflexión sobre la 
construcción de sujetos de derechos, que comprende la revisión y la significación en la 
práctica de la defensa y la protección de los derechos humanos. El proyecto busca ade- 
más, construir capacidad para elaborar diagnósticos de la situación de derechos huma- 
nos y de DIH y conformar mesas regionales tendientes a la articulación de las acciones 


del Ministerio Público, en la difusión, la promoción y la protección de los mismos. 


Es importante sefialar que esta iniciativa ha contribuido a generar una unidad de 
acción entre la Procuraduría, la Defensoría, la Federación Nacional de Personeros y la 
OACNUDH, a través del Instituto de Estudios del Ministerio Público IEMP, mediante 
una labor sostenida de capacitación en la que los personeros y las personeras implemen- 


ten acciones para la garantía de los derechos humanos de todas las personas. 


3.2. Proyecto Red Nacional de Promotores de Derechos Humanos. 


La Red Nacional de Promotores de Derechos Humanos es una iniciativa de la De- 
fensoría del Pueblo, en cumplimiento de su deber constitucional, considerada como un 
dispositivo pedagógico para la formación y la acción de la comunidad alrededor de los 
derechos humanos. Esta iniciativa, puesta en marcha desde el afio 2000, fue disefiada 
consultando las necesidades y el contexto de la sociedad colombiana y las distintas ex- 


periencias exitosas de formación en derechos humanos en América Latina. 


El proyecto tiene como propósito general promover una ética ciudadana fundada 


en los derechos humanos como condición esencial para la construcción de una cultura 
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democrática de paz. La idea fue planteada como una forma de gestión concertada entre 
el Estado y la sociedad, con el propósito de dar apertura a acuerdos para el disefio de 
propuestas que permitan el empoderamiento ciudadano y crear una cultura de ejercicio 


y de defensa de los derechos humanos. 


En su implementación han jugado un papel importante las universidades públicas y 
las privadas de las diferentes regiones del país, en donde se gestaron procesos orienta- 
dos a la formación de redes de docentes en derechos humanos y a fomentar la capaci- 


dad de formación adquirida por la Defensoría del Pueblo. 


Los materiales elaborados por la Defensoría y el programa de formación para la ac- 
ción han obtenido gran relevancia, porque constituyen un referente importante desde 
el punto de vista pedagógico para la realización de nuevos procesos de formación, pero 


además, por los contenidos específicos de los que se ocupa. 


3.3. Proyecto de educación en derechos humanos en la escuela formal, de la Consejería Presidencial 


para los Derechos Humanos de la Presidencia de la República. 


La experiencia desarrollada a partir del proyecto de educación en derechos humanos 
en la escuela formal, adelantado desde la Consejería Presidencial para los Derechos Hu- 
manos de la Presidencia de la República entre 1991 y 1995, constituye un antecedente 


importante para el disefo del Plan, en cuanto a conceptos, metodologias y contenidos. 


El programa en mención, adelantado en ocho regiones del país *º, se presenta como 
un referente importante en materia de educación en derechos humanos por el número 
considerable de publicaciones especializadas que fueron distribuidas bajo la modalidad 
de “Maletas pedagógicas”; por el esfuerzo en la formación de una red de maestros capa- 
citadores en el tema; por el grupo de investigadores formados durante la ejecución del 
programa; y por haber sido una de las primeras experiencias en vincular el contenido 
de la Ley 115/94 al tema de los derechos humanos, difundiendo una propuesta de cons- 


trucción de proyectos educativos institucionales con énfasis en el tema mencionado. 





[39] Cauca, Antioquia, Santander, Caldas, Risaralda, Valle del Cauca, Norte de Santander y Bogotá. 
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4. Programas y proyectos del Ministerio de Educación Nacional. 


El Ministerio de Educación Nacional (MEN) cuenta con una política definida para 
impulsar la formación de una ciudadanía activa en el ámbito de la educación formal. 
En este sentido, ha construido y divulgado los estándares de competencias ciudadanas, 
con el fin de promover la formación de ciudadanos y ciudadanas capaces de convivir 
en paz, participar en la construcción de lo público, exigir y proteger sus derechos y res- 


petar los de los demás. 


Detrás de la noción de competencia está la necesidad de superar la visión de una 
educación centrada solo en la transmisión de conocimientos para acercarnos a la cons- 
trucción de un conocimiento que tenga sentido para el individuo y para la sociedad. 
Cuando se habla de desarrollar competencias en los estudiantes se habla de desarrollar 
en ellos la capacidad de ser, saber y saber hacer en contexto, de usar el conocimiento en 
la realización de acciones, desempefios o productos de manera flexible para que pue- 
dan realmente usar esos conocimientos en situaciones distintas de aquellas en las que 
se aprendieron. Es decir, modificar los procesos de ensefianza y aprendizaje para cen- 
trarlos en procesos de aprendizaje permanente en los que entran en diálogo los saberes 


científicos y cotidianos “. 


Así mismo, el Plan Decenal 1996-2005 concibió el papel de la educación como funda- 
mental para el desarrollo económico, social y cultural de la nación y planteó al país la 
necesidad de “lograr que la educación sirva para establecer la democracia, el fomento 


de la participación ciudadana y la construcción de la convivencia pacífica.” 


En el marco del Plan Decenal se hace un primer intento por la democratización de la 
vida escolar, con la conformación del gobierno escolar y la inclusión de los manuales 
de convivencia en reemplazo del reglamento estudiantil, como parte de los proyectos 


institucionales escolares. 





[40] Tomado de: La educación para el ejercicio de los derechos humanos en la escuela. Un compromiso de todos (Documento de 
trabajo MEN, versión junio de 2010)., pag. 19 


[41] El Plan Decenal de Educación en Marcha. 1996. 
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Con la plena convicción de que a través de la educación se está invirtiendo en una 
de las mayores riquezas del país, es decir, en su recurso humano, el Ministerio de Edu- 
cación Nacional disehó y puso en marcha “La Revolución Educativa” o “Plan Sectorial 


de la Educación”. 


El Plan Sectorial articulado alrededor del aumento de la cobertura, el mejoramiento 
de la calidad de la educación y la eficiencia del sector, ha hecho visible, entre otras prio- 
ridades, la transformación de las practicas pedagógicas para que, tanto docentes y di- 
rectivos como padres de familia y comunidad en general, posibiliten el desarrollo en los 
niãos, las nifias y los jóvenes de habilidades que les permitan transformar su realidad, 


generar mejores oportunidades y afrontar las exigencias del mundo contemporáneo. 


Conforme con ello, la estrategia de calidad del Ministerio de Educación tiene como 
base la implantación de un sistema de mejoramiento continuo, que centra su atención 
en el desarrollo de competencias comunicativas, matemáticas, científicas y, tomando en 


consideración nuestras circunstancias, el desarrollo de competencias ciudadanas. 


Esta política fue refrendada durante el proceso de construcción del Plan Decenal de 
Educación 2006-2015, en el que, a través de consulta y debate público, miles de ciudada- 
nos plantearon la educación en y para la paz, la convivencia y la ciudadanía, como uno 


de los mayores desafíos del país en los próximos diez afios. 


El Plan Decenal de Educación fijó como prioridad el disefo y la aplicación de políti- 
cas públicas articuladas intra e inter sectorialmente, basadas en un enfoque de derechos 
y deberes, y en los principios de equidad, inclusión, diversidad social, económica, cul- 
tural, étnica, política, religiosa, sexual y de género, valoración y tratamiento integral de 


los conflictos y respeto por la biodiversidad y el desarrollo sostenible. 


Otro antecedente de la educación para el ejercicio de los derechos humanos pro- 
movido desde el Ministerio de Educación Nacional es el atinente a los lineamientos 


y estándares en ciencias sociales, ética y valores, Constitución Política y democra- 
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ia, que desde las áreas obligatorias contribuyen a la construcción de una ciudadanía 
ctiva a partir de conocimientos, actitudes y habilidades específicos, que deben ser 
desarrollados en las áreas en cuestión, pero que también son insumos para los proyec- 
tos pedagógicos. Estos lineamientos son aportes conceptuales al diálogo con el que 
docentes y establecimientos educativos avanzan en la definición de sus currículos * y 


sus propósitos pedagógicos en general. 


Todos ellos coinciden en la necesidad de formar personas comprometidas en la transfor- 
mación pacífica de la sociedad, guiados por los principios y los enunciados de los derechos 
humanos. En conjunto, ofrecen directrices útiles para fomentar proyectos de vida indivi- 
duales que promuevan el libre desarrollo de la personalidad, pero que a su vez se compro- 


metan con proyectos comunitarios dirigidos a la cristalización del Estado Social de Derecho. 


Con estos referentes y en desarrollo de su mandato, el sector educativo adelantó las 
experiencias piloto de los hoy denominados Programas de Educación Ambiental, Edu- 
cación para la Sexualidad y Construcción de Ciudadanía y el Programa de Educación 
para el Ejercicio de los Derechos Humanos. Todos ellos coinciden en la necesidad de 
formar ciudadanos y ciudadanas comprometidos en la transformación pacífica de la 
sociedad y guiados por los principios y los enunciados de los derechos humanos. En 
conjunto, ofrecen herramientas útiles para fomentar proyectos de vida individuales que 
promuevan el libre desarrollo de la personalidad. Estas iniciativas han contribuido de 
manera sustancial a la generación de una cultura de los derechos humanos en las ins- 
tituciones escolares, pretenden impregnar la organización escolar en su conjunto, así 
como todos los ambientes de la escuela, y se caracterizan por asumir una labor transver- 
sal que involucra los diversos procesos y escenarios de la escuela. Orientan y acompa- 
fan la integración de diversos saberes para el desarrollo de competencias para la vida, 
así como la revisión y reorientación de las prácticas pedagógicas a partir de la construc- 
ción de conocimiento significativo y con sentido. Es decir, que posibilite transformar 
las dinámicas sociales hacia la construcción de relaciones más justas, democráticas y 


responsables consigo mismo, con los demás y con el entorno “. 





[42] Ministerio de Educación Nacional. Constitución política y democracia: lineamientos curriculares, p. 13, Bogotá, 1998. 
[43] Ibíd., Pág. 17 
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En el marco del desarrollo de estos proyectos pedagógicos, se destaca la política na- 
cional de educación ambiental, la cual se desarrolla mediante estrategias adoptadas para 
incorporar la dimensión ambiental en la educación formal desde los proyectos ambien- 
tales escolares (PRAÃE), en la educación no formal y en la educación informal, todas ellas 
soportadas en los Comités Interinstitucionales de Educación Ambiental (CIDEA). Este 
programa * se sustenta en una visión sistémica del ambiente, que propende por la incor- 
poración en los procesos formativos de estrategias pedagógicas y didácticas que promue- 
van el conocimiento, el respeto y el manejo ético y responsable del medio ambiente, a par- 
tir del reconocimiento de las interrelaciones e interacciones existentes entre los sistemas 


biofísicos y los socioculturales en los diferentes contextos regionales del país. 


Con la misma intención de establecer procesos transversales que recorran la es- 
cuela, desde los modelos pedagógicos, el currículo y las apuestas institucionales por 
la construcción de convivencia, democracia y ciudadanía, se inició en 2008 la conso- 
lidación y expansión del programa de educación para la sexualidad y construcción 


de ciudadanía. 


En el marco del Plan Sectorial y la política de mejoramiento de la calidad, el Progra- 
ma de Educación para el Ejercicio de los Derechos Humanos -Eduderechos- se estruc- 
turó a partir de un piloto” que permitió construir y validar una propuesta para la im- 
plementación de proyectos pedagógicos de educación para el ejercicio de los derechos 
humanos orientados al desarrollo de competencias ciudadanas y básicas en función de 
la formación de sujetos activos de derechos, como una razón fundamental del quehacer 
de la escuela. Desarrollamos la experiencia a través de: (i) procesos de innovación pe- 
dagógica para el ejercicio y práctica de los derechos humanos en la escuela, (ii) procesos 
de formación permanente de docentes y agentes educativos en derechos humanos y 
competencias ciudadanas y (iii) construcción de redes de soporte institucional para la 


educación en derechos humanos *. 





[44] El programa se viene trabajando en varios departamentos a través de una estrategia de capacitación-formación a docentes y 
dinamizadores (aproximadamente veinte PRAE en cada departamento): Antioquia, Bolívar, Boyacá, Cauca, Caldas, Córdoba, 
Guaviare, Narifio, Norte de Santander, Risaralda y Quindío. 


[45] El pilotaje se realizó entre el 2006-2009 con 77 establecimientos educativos de 7 regiones del país, del cual hicieron parte las 
acciones de articulación con la experiencia Maleta Pedagógica en Caquetá y Florencia, el currículo Juegos de Paz en Norte de 
Santander y la estrategia de formación de formadores Congenia en Tunja, Neiva, Huila y Norte de Santander. 


[46] Tomado de: La educación para el ejercicio de los derechos humanos en la escuela. Un compromiso de todos (Documento de 
trabajo MEN, versión junio de 2010). Pág. 5 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


econômicas, pulsões inconscientes, condicionamentos culturais ou reações 
bioquímicas. A propósito, é bom lembrar que o próprio Kant reconhece 
a fragilidade de sua concepção no tocante à prova mesma da existência 
da liberdade. Conforme ele observa, a liberdade não pode ser objeto de 
uma demonstração, pois ela é um “fato da razão” do qual o homem tem 
consciência a priori (KANT, 1986). 

A concepção kantiana da dignidade humana parece pressupor 
a existência de uma propriedade intrínseca, no caso, a própria razão, 
que justificaria a atribuição do mesmo valor a todos os seres humanos, 
concebidos como fins em si mesmos. Ora, a pressuposição de existência 
de uma propriedade intrínseca, que faria do homem um ser valioso em 
si mesmo, conduz a um labirinto de problemas metafísicos relacionados 
com a própria natureza dos valores. Afinal, não são os valores elementos 
ou critérios que orientam as nossas escolhas? Nesse caso, o que poderia ser 
um valor intrínseco? Um valor que existiria no mundo de forma objetiva, 
independentemente dos sujeitos valorizadores? 


O valor da natureza 


À emergência da crise ecológica, no final do século XX, trouxe à 
baila um importante debate sobre os limites das concepções tradicionais 
acerca dos valores do homem e da natureza. O principal alvo das filosofias 
ambientalistas foi o antropocentrismo que sempre caracterizou as diversas 
análises acerca da relação entre os seres humanos e os demais seres vivos. As 
objeções às concepções antropocêntricas foram, inicialmente, conduzidas 
sob um viés jurídico, como bem revelam os principais trabalhos provenientes 
do chamado “abolicionismo animal”. O filósofo australiano Peter Singer, 
por exemplo, propôs uma revisão do status moral dos animais a partir de 
um argumento calcado na perspectiva da filosofia utilitarista. Para Singer, 
o antropocentrismo que caracteriza as éticas tradicionais, se baseia no fato 
de que apenas os seres humanos manifestariam as qualidades exigíveis 
para tanto, isto é, a racionalidade, a aptidão linguística, a autonomia etc. O 
filósofo australiano contesta tal raciocínio por julgá-lo irracional. O núcleo 
da argumentação está calcado no reconhecimento dos “casos marginais”, 
isto é, na situação específica de seres humanos que não manifestam ou 
deixaram de manifestar tais características. De fato, observa Singer que, 


222, 





El Programa Eduderechos, se basa en la convicción de que la educación en derechos 
umanos no puede limitarse a una materia particular dentro del currículo, ni ser la res- 
ponsabilidad exclusiva de un área especializada. La escuela es el primer lugar donde 
se construye la democracia. Por lo tanto, una cultura de los derechos humanos exige 
convertir todos los espacios escolares en espacios de respeto de la dignidad humana y 


el ejercicio de derechos. 


El Programa Eduderechos contempla la transformación de la escuela en un espa- 
cio de vivencia y ejercicio de los derechos humanos al que se integran la organiza- 
ción escolar, los maestros, los estudiantes, el proyecto educativo, los programas, las 
áreas, las materias, las actividades informales y extracurriculares y las relaciones 
con los padres de familia y la comunidad. Igualmente, ha incluido la formación de 
los maestros y el fortalecimiento de redes de aprendizaje e intercambio de experien- 


cias significativas. 


Otros proyectos del Ministerio de Educación Nacional que asumen la construcción 
de ciudadanía desde las instituciones educativas son el modelo de Escuela Nueva y el 
Proyecto de Educación Rural (PER). 


El Modelo de Escuela Nueva fue creado por el Ministerio de Educación en 1975 para 
atender las necesidades educativas concretas de estudiantes del área rural. Permite 
el autoaprendizaje, el apoyo académico entre pares y la promoción flexible, al mismo 
tiempo que propone la conformación del gobierno escolar a partir de la generación de 
espacios de diálogo y conciliación alrededor de propósitos comunes, tendientes a pro- 


mover una cultura democrática en la escuela. 


Por su parte, el PER, implementado en 27 departamentos del país, tiene como uno de 
los componentes la educación para la coexistencia pacifica ” que apoya, por medio de 
las relaciones escuela-comunidad y metodologías de aula, la prevención y resolución de 


conflictos, así como el desarrollo de valores cívicos. 





[47] Los aprendizajes de la línea de convivencia del PER, fueron fundamentales en los procesos iniciados por el entonces Proyecto 
Piloto de Educación para el Ejercicio de los Derechos Humanos 
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Cabe mencionar, así mismo, la Cátedra de Estudios Afrocolombianos, que en desa- 
rrollo de la Ley 70 de 1993 y del Decreto 112 de 1998, conjuntamente con la Comisión 
Pedagógica Nacional de las Comunidades Afrocolombianas, formuló un conjunto de 
lineamientos dirigidos al reconocimiento de la interculturalidad y la diversidad como 


elementos transversales de la educación formal. 


Vale la pena destacar que recientemente el Ministerio de Defensa Nacional ex- 
pidió la “Política Integral de Derechos Humanos y Derecho Internacional Huma- 
nitario” en la cual se describen los lineamientos, objetivos y fundamentos para la 
capacitación en derechos humanos y derecho internacional humanitario, y establece 
los programas que en estas materias deben conocer y desarrollar las fuerzas arma- 
das. Es la hoja de ruta que enmarca el comportamiento de la Fuerza Pública en el 


desarrollo de sus operaciones. 


Dicha política tiene como propósitos: (i) articular el sistema de ensefianza de dere- 
chos humanos y derecho internacional humanitario que se realiza en el Ministerio de 
Defensa Nacional; (ii) adecuar los métodos de instrucción en derechos humanos y dere- 
cho internacional humanitario a las necesidades de la Fuerza Pública en el contexto ac- 
tual; y, por último, (iii) integrar todas las capacidades de que dispone la Fuerza Pública 
para asegurar el cumplimiento de sus obligaciones en materia de derechos humanos y 


derecho internacional humanitario. *º 


4. Aportes recientes de la educación superior y popular. 


En el campo de la educación superior se han abierto diferentes diplomados y cátedras, 
especialmente en las facultades de derecho que han asumido estos temas, algunas creando 
pregrados, como por ejemplo la Universidad Pedagógica Nacional con la licenciatura en 
educación comunitaria y derechos humanos. Así mismo, se desarrollan procesos de forma- 


ción en EDH desde los programas de extensión de las universidades con las comunidades. 





[48] Ministerio de Defensa. Política Integral de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario, 2008. 
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En el contexto de este conjunto de experiencias, las propuestas y lecciones adelan- 
adas desde la educación no formal y desde la educación popular, marcan una apertu- 
ra importante para la elaboración de reivindicaciones y la demanda de derechos con 
sentido de cambio. La multiplicidad de experiencias realizadas por organizaciones so- 
ciales, comunitarias, organizaciones no gubernamentales, los sindicatos, las iglesias, 
los movimientos cívicos y sociales, entre otros, con apoyo de la cooperación interna- 
cional interesada en las problemáticas de derechos humanos y temas afines, constitu- 
ye un legado de gran importancia que ha servido para edificar procesos educativos 
en derechos humanos y derecho internacional humanitario. A su vez, en los últimos 
afios se han constituido plataformas de organizaciones que congregan entidades com- 
prometidas en promover el conocimiento y la exigibilidad de derechos y que realizan 


acciones de formación. 


En el terreno de la investigación, las organizaciones no gubernamentales y las uni- 
versidades han conformado observatorios, semilleros de investigación e investigaciones 
específicas, que van abriendo senderos importantes y promisorios para el desarrollo de 
la educación en derechos humanos, junto con procesos de acompafiamiento, asesoría, 


servicios jurídicos y acción socio política. 


Dentro de esta dinámica se promueven iniciativas que agrupan y congregan a 
universidades y otras organizaciones en redes de trabajo relacionadas con educa- 
ción en derechos humanos, paz, convivencia y otros temas similares. Evidentemen- 
te, el impacto de la educación en derechos humanos desde el ámbito no formal ha 
influido positivamente en las prácticas de la educación formal e informal, lo cual ha 
permitido a diferentes actores de las instituciones escolares y académicas avanzar 
en el disefo de estrategias encaminadas a incorporar en los currículos, contenidos y 
temáticas relacionadas con el estudio, la comprensión, la investigación y la práctica 


de los derechos humanos. 
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5. A manera de conclusión. 


Del conjunto de antecedentes resefados se podría decir que, a pesar de los logros 
mencionados, estas experiencias dejan una importante lección aprendida: los proyectos 
pilotos, los proyectos de innovación educativa, los lineamientos curriculares, las accio- 
nes realizadas desde la educación no formal, la conformación de redes y los proyectos 
de cooperación apoyados por agencias internacionales sólo pueden asegurar su conti- 
nuación y sostenibilidad, cuando se produzca el salto cualitativo que las convierta en 
parte de la política publica de EDH, siendo la construcción y gestión de dicha política, 


precisamente, uno de los principales retos que asume el PLANEDH. 
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É; marco de políticas nacionales e internacionales, y las experiencias nacio- 
nales resefiadas en la primera parte de este documento, permite inferir que 
la educación en derechos humanos es un proceso en el que se interrelacionan 
aspectos de orden pedagógico, social, cultural, político e institucional, tendien- 
tes no sólo a la construcción de conocimiento sobre el tema, sino fundamen- 
talmente a la transformación de la cultura en el marco del reconocimiento y el 


respeto a los derechos, las garantías y las libertades del ser humano. 


Sin la pretensión de hacer un diagnóstico ni una caracterización detallada de 
la situación de derechos humanos que vive la sociedad colombiana, como sería 
habitual en este tipo de documentos, la formulación de un plan de educación en 
derechos humanos obliga, al menos, a mencionar los signos más evidentes que 
inciden de manera determinante y profunda en el acontecer histórico del país y 
en las posibilidades de un proyecto educativo en derechos humanos para la na- 
ción, en el que se reconozca la necesidad de superar estos problemas y construir 


así una verdadera cultura de respeto de los derechos humanos. 


No es desconocido que por más de seis décadas Colombia se ha debatido en 
una incesante situación de violencia, que se expresa en sucesivos episodios de 
crueldad y vulneración de los derechos humanos. La complejidad del proceso se 
nutre de múltiples factores que pasan por la crisis política, el recrudeciendo del 
conflicto armado, social y político, la impunidad, la corrupción, la grave situación 
humanitaria (desplazamiento forzado, masacres, muertes selectivas, ejecuciones 
arbitrarias), la acción criminal de los grupos armados contra la población, el fu- 
nesto poder del narcotráfico, las profundas desigualdades sociales y económicas, 
el deterioro del ambiente, en fin, Colombia está sumergida en un conjunto com- 


Plejo que amenaza las posibilidades de una tranquila y fecunda paz colectiva. 
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Este contexto incide claramente y afecta de manera directa los entornos educativos, 
omunitarios y sociales, lo cual debe ser considerado juiciosamente en las propuestas 
pedagógicas de educación en derechos humanos, desde los diferentes ámbitos en que 


ella se desarrolla. 


Ahora bien, dado que durante la formulación del PLANEDH no se realizó un diag- 
nóstico en el sentido estricto del término, sí se transitó por el sendero de aportar ele- 
mentos sustanciales para una mirada comprensiva de la problemática general. Por eso, 
el objetivo del presente capítulo está orientado a ofrecer un conjunto de reflexiones e 
hipótesis que busca orientar la definición de temas, contenidos y énfasis necesarios para 
adelantar un diagnóstico a profundidad sobre la educación en derechos humanos en 


Colombia en un futuro cercano. 


En esta perspectiva se proponen cuatro categorías de análisis con sus respectivas 
hipótesis, teniendo como referentes los estándares internacionales, la experiencia de ac- 
tores institucionales del país con avances en la materia y la revisión de más de ciento 
cincuenta (150) experiencias desarrolladas en el territorio nacional, durante el proceso 


previo a la formulación de este Plan *. 


Se estima que la concepción y ejecución de un Plan de estas características dirigido a la 
educación en derechos humanos implica los diferentes espacios en los cuales es suscepti- 
ble el proceso educacional. Por lo mismo, estas experiencias corresponden a los tres ámbi- 
tos de la educación: formal, no formal e informal, entendidos de acuerdo con la guía y las 
definiciones que proporciona la Ley 115 de 1994 o Ley General de Educación”, de suerte 
que permitan en su conjunto una aproximación a situaciones, características o procesos 


relacionados con la EDH en Colombia. 





[49] Véanse los informes de la consultaría de CEPECS (Fundación Centro de Promoción Ecuménica y Social) realizada para la Co- 
misión Interinstitucional encargada de la elaboración del PLANEDH. Afio 2004 — 2005. Estas experiencias fueron acopiadas y 
sistematizadas como base para el análisis e incorporación de los resultados más significativos a este Plan. 


[50] Educación formal: es aquella que se imparte en establecimientos educativos aprobados, en una secuencia regular de ciclos lec- 
tivos, con sujeción a pautas curriculares progresivas, y conducente a grados y títulos. Educación no formal: Es la que se ofrece 
con el objeto de complementar, actualizar, suplir conocimientos y formar, en aspectos académicos o laborales sin sujeción al 
sistema de niveles y grados establecidos para la educación formal. Educación informal: Hace referencia a todo conocimiento 
libre y espontáneamente adquirido, proveniente de personas, entidades, medios masivos de comunicación, medios impresos, 
tradiciones, costumbres, comportamientos sociales y otros no estructurados. 
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Las categorías construidas son: 


Política pública. 
Desarrollo pedagógico. 


Agentes educativos. 


ca 


Investigación pedagógica. 


A cada categoría corresponde una hipótesis, cada una de las cuales se formuló con 
las siguientes intencionalidades: i) como un dispositivo para el debate sobre aquello que 
es relevante para la comprensión del tema; ii) como una motivación a continuar pro- 
fundizando y divulgando las reflexiones construidas en el país y los resultados de las 
mejores experiencias; y iii) como una invitación al desarrollo de más y mejores procesos 


de sistematización. A continuación se presentan las categorias y las hipótesis: 


1. Política pública. 


El diseão y la ejecución de políticas públicas de educación en derechos humanos de- 
ben siempre partir de considerar el papel que representan los derechos y las libertades 
fundamentales en la tarea de construir una democracia auténticamente participativa, 
donde más que el reflejo de un sistema normativo sea la expresión de un sistema social 


en el que se recrea una cultura respetuosa y observadora de la dignidad humana. 


Las políticas públicas son, por ello, esencialmente la expresión de la acción política 
y administrativa del Estado, que se traduce en la gestión de las autoridades y las ins- 
tituciones para transformar en programas la realización concreta de las decisiones que 
adopta respecto de necesidades, demandas e intereses de la sociedad o de sectores de 
ella. Esto determina de manera profunda cómo se la gobierna y qué factores de poder 


refleja o expresa. 


Una política pública denota la conducta gubernamental que se constituye por el 


conjunto de actos que emplea respecto de problemas, exigencias, controversias o re- 
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uerimientos que le son reclamados. Tal conducta refleja a su turno la cristalización 
e la relación de fuerzas entre los distintos actores que intervienen en el proceso de 


definiciones y realizaciones. 


- De esta manera, una política pública designa el proceso por el cual se elaboran y se im- 
plementan programas de acción pública, es decir, dispositivos político-jurídico-adminis- 
trativos coordinados para la realización de objetivos generalmente explícitos, mediante el 
conjunto de sucesivas respuestas del Estado o de un gobierno específico, incluso de los 


particulares, frente a situaciones consideradas como socialmente problemáticas. 


Respecto de la educación en y para los derechos humanos, una política pública será 
el conjunto de iniciativas, decisiones y acciones del Estado para asumir las situaciones 
socialmente problemáticas de quebrantamiento de los derechos humanos y de infrac- 
ciones al derecho internacional humanitario, que requieren resolución, con la finalidad 
de cualificar el comportamiento de los actores individuales o colectivos, para modificar 


tal situación en el ámbito educativo y sociocultural. 


Con la expedición de la Constitución Política de 1991, se orienta al Estado en su con- 
junto, a tomar como referente para la formulación de las políticas públicas a los dere- 
chos humanos, en cuya realización no sólo se implica la responsabilidad del Estado sino 
también la de la sociedad. Ello facilita que los ciudadanos asuman un papel preponde- 
rante tanto en la formulación y decisión de políticas públicas como en su implementa- 


ción, seguimiento y evaluación. 


En la perspectiva del Estado Social de Derecho el paradigma de los derechos huma- 
nos es tan amplio que requiere una vasta y clara coordinación entre las diferentes ins- 
tancias e instituciones estatales y no estatales concernidas con su protección, defensa, 
promoción y difusión, tal como lo plantea André Noêl Roth (Ver “Discurso sin com- 
promiso”, Ediciones Aurora, Bogotá, D. €., 1006, p. 94), lo cual se corresponde con lo 


expresado por el Gobierno Nacional cuando afirma: 


“,.. Ja política de derechos humanos en sentido amplio abarca las esferas de la actuación 


estatal y gubernamental. Hacen parte de ella eltrabajo por realizar los derechos del nião, 
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la igualdad de las mujeres, la política respecto de los grupos étnicos, la acción por los de- 


rechos económicos, sociales y culturales y la que procura los derechos colectivos. 


En ella caben las labores de los órganos judiciales por satisfacer las demandas de 
justicia, las garantías políticas, la transparencia de la administración de los bienes 
públicos y la seguridad. La promoción, la garantía y la protección de los derechos 


compromete a todas las agencias del Estado a todos los niveles”. *! 


En relación al PLANEDH, la política pública debe responder al paradigma de los va- 
lores democráticos en el que los derechos humanos son concebidos de manera integral 
como fines y como medios. Implica y compromete la consolidación de una ética pública 
y de las permanentes responsabilidades del Estado materializadas en procesos sosteni- 


bles de innovaciones que deben ser evaluadas cuando la situación lo amerite. 


La construcción de dicha política supone, igualmente, una intencionalidad específica 
que compromete la prevención y la promoción en el campo de los derechos humanos, 
en consonancia con la obligación del Estado de defenderlos y protegerlos, de lo cual 
hace parte inescindible una perspectiva de género, y el reconocimiento de las necesida- 


des y expectativas de los grupos sociales más vulnerables. 


De otra parte, una política pública en el campo de la educación en derechos humanos 
no puede pasar por alto, en un contexto como el colombiano, el tema de la educación a 
los pueblos indígenas y a los grupos étnicos, como un campo de derechos exigibles con 
un componente de integralidad que abarca la especificidad de su vida social, cultural, 


económica y política”. 


Se trata de que la política educativa contemple las particularidades de los grupos de espe- 
cial protección, tales como las poblaciones indígenas y los grupos étnicos, y que sea portado- 
ra de una filosofía que se coloca en la perspectiva de la unidad, territorio- cultura-autonomía 


que, además, reconozca los planes de vida de los diversos integrantes de dichas poblaciones. 





[51] Presidencia de la República, Informe Anual de Derechos Humanos y DIH, CD-ROM, Bogotá, 2003. 


[52] La Corte Constitucional hace extensiva su jurisprudencia sobre los pueblos indígenas a los grupos étnicos entre los que se 
destacan las comunidades afrocolombianas y el pueblo Rom. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


do ponto de vista concreto, nem todos os seres humanos possuem as 
peculiaridades que mencionamos acima (basta pensar na situação das 
pessoas senis, dos pacientes em coma, dos deficientes mentais ou dos 
embriões humanos, por exemplo). Daí a proposta do filósofo australiano 
de substituição das propriedades tradicionais por um móvel de caráter 
afetivo, ou seja, o interesse (SINGER,1994). 

O que é um interesse? Não se trata de uma noção fácil. Normalmente 
se entende por interesse aquilo que torna um objeto atrativo ou repulsivo 
para um sujeito consciente. Nesse sentido, o interesse é a atitude de um 
espírito dirigido para algo”. Singer, contudo, concebe o interesse não 
como resultante de um cálculo ou escolha, mas como algo relacionado à 
sensibilidade. Se a vontade está vinculada à consciência, observa Singer, 
O interesse, por seu turno, está ligado a senciência, isto é, a capacidade 
de sentir dor ou prazer. Ora, os seres humanos não são os únicos a 
manifestar tal capacidade. Os animais também sofrem ou se comprazem. 
Consequentemente, eles têm interesses que deveriam ser considerados 
equivalentes aos interesses humanos. 

Entende Singer que a recusa, por parte das teorias morais tradicionais, 
de pensar a equivalência entre os interesses humanos e os interesses dos 
animais, está baseada num preconceito que deve ser superado por razões 
de continuidade histórica: o especismo. Afinal, por que o vínculo de 
pertencimento à espécie humana deveria ser considerado como o critério 
definidor da inclusão de uma entidade na comunidade moral? Não seria 
uma tal discriminação tão absurda quanto aquelas calcadas em critérios 
raciais ou de gênero? Se respondermos positivamente, concluiremos que 
práticas como a experimentação animal ou o consumo de proteína animal 
sacrificam, de forma injustificada, os interesses dos animais em favor dos 
interesses humanos (CAVALIERI, 1992)”. 


6 Daí a posição tradicional da filosofia com relação à ausência de interesses entre os 
animais. Para Hobbes, por exemplo, o interesse marca a própria diferença entre os homens 
e os animais que vivem de forma societária. Estes, diz Hobbes, confundem o bem comum 
com o bem privado; os homens, em contrapartida, dirigem suas ações com vistas a uma 
vantagem comum. Entre os animais, existe uma fusão entre os interesses dos indivíduos 
e o interesse da espécie. Entre os homens os dois interesses não se confundem. Donde 
decorre a própria distinção entre a sociabilidade animal, de traço natural e espontâneo, e 
a sociabilidade humana, resultante de um artifício político que vem a ser o pacto social. 

7 Obviamente, da equivalência entre os interesses humanos e não humanos não se infere 
que animais e homens sejam tratados da mesma maneira. Os animais, por exemplo, 
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Atendiendo a todo lo anteriormente expuesto, el enfoque de derechos humanos apli- 
ado a las políticas educativas y a la educación en sí misma debe prestar un cuidadoso 
trato a los grupos en situaciones de marginalidad y condiciones de vulnerabilidad, pro- 
curando sefialar las responsabilidades de quienes tienen la obligación de actuar ante 
dichas circunstancias. Es decir, que el objetivo principal de este enfoque es aportar a la 


realización plena de los derechos humanos. 


En ese sentido, esta categoría hace referencia a la relación entre la política pública y el 
grado de articulación de las acciones en materia de formación, promoción y divulgación 
de los derechos humanos adelantadas por instituciones públicas, privadas, organizacio- 


nes sociales y organismos de cooperación internacional. 
Las consideraciones anteriores permiten configurar la siguiente hipótesis: 


A la fecha de la elaboración del presente Plan el país no cuenta con una política pú- 
blica de EDH que permita responder a las necesidades, problemáticas y procesos de la 
población colombiana y que promueva la articulación de los esfuerzos en materia de 


EDH en el marco del Estado social de derecho. 


Esta afirmación no desconoce la existencia de experiencias, proyectos, programas y 
algunos lineamientos en los temas de derechos humanos, construcción de ciudadanía, 


paz, convivencia, democracia, valores, entre otros temas afines. 


Como se mencionó en el capítulo anterior, el Ministerio de Educación Nacional, ente 
encargado de disefar, ejecutar y evaluar la política educativa nacional, formuló en 1994 
la Ley General de Educación, en desarrollo del artículo 67 de la Constitución Política de 


Colombia. 


Además de los elementos mencionados en los antecedentes, la ley introdujo direc- 
trices en la perspectiva de la convivencia y de entender a la escuela como un proyecto 
cultural. Siguiendo las pautas sefaladas en el artículo 67 de la Constitución Política, esta 
ley avanza en la mención de los derechos humanos, aunque esto aún no se traduce en 


propuestas concretas sobre la materia. 
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De igual manera se podría decir que la Ley 115/94 representa un marco normativo 
general para regular el servicio público de la educación, mas no el derecho a la educa- 


ción?, cuyo alcance respecto a la EDH resulta todavía insuficiente. 


En el mismo sentido, la Ley General de Educación y el decreto 1860/94 incorporan 
algunos aspectos de los derechos humanos que apuntan a la democratización de la vida 
escolar, con la conformación del gobierno escolar y la transformación de los reglamen- 
tos tradicionales en manuales de convivencia construidos de manera conjunta con par- 
ticipación de todos los miembros de la comunidad educativa. Este antecedente podría 
considerarse el umbral para el ejercício de los derechos humanos en la escuela, pero tal 
como se indica en el marco conceptual de este plan, no abarca todavía la totalidad de 
las propuestas pedagógicas de las instituciones educativas, que apunte a transformar 


integralmente la cultura escolar en una perspectiva de derechos. 


Siguiendo la tendencia de descentralización”, el Ministerio de Educación Nacional 
reconoció la autonomía de Secretarías de Educación departamentales y municipales y 
de las instituciones educativas públicas y privadas. No obstante, las capacidades de 
los entes territoriales son desiguales para asumir los lineamientos de política del ni- 
vel nacional, lo que se constituye en un obstáculo para su formulación y su desarrollo 
acorde con las realidades y necesidades regionales y locales. Es por eso que el Progra- 
ma Eduderechos busca contribuir al fortalecimiento de la capacidad de gestión de las 
secretarías de educación certificadas, a través de procesos de acompafiamiento técnico 


y de formación”. 


En el nivel de la educación superior y técnica, la normatividad que regula la práctica 
educativa no contempla dentro de sus propósitos la EDH, aunque comienzan a darse 


pasos importantes y significativos en esta vía. 


Desde un punto de vista más amplio, la no inclusión de la educación en derechos 


[53] Comisión Colombiana de Juristas. El Disfrute del derecho a la educación en Colombia. Informe alterno presentado a la Rela- 
tora Especial de Naciones Unidas sobre el derecho a la educación. Opciones Gráficas Editores. Bogotá. 2004. 


[54] Ley 715 de 2001. 


[55] Para mayor detalle ver: La educación para el ejercicio de los derechos humanos en la escuela. Un compromiso de todos (Do- 
cumento de trabajo MEN, versión junio de 2010). 
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umanos en los planes de desarrollo nacional, departamental y municipal, la falta de 
rogramas de formación y de investigación en educación en derechos humanos, los 
escasos ejercicios de control social y la falta de participación de los agentes educativos 
en la formulación de esta política, son pruebas adicionales que reafirman el contenido 


de la hipótesis. 


En el ámbito de la educación no formal se encontró un amplio número de propuestas 
de formación lideradas por algunas instituciones públicas que se proponen fortalecer el 
conocimiento de los derechos de funcionarios, líderes sociales, comunitarios, organiza- 
ciones sociales y la sociedad en general. Sin embargo, éstas no siempre responden a las 
necesidades e intereses de la sociedad, carecen de articulación, no comparten propósitos 


comunes, son coyunturales y carecen de sostenibilidad. 


En relación con las experiencias de formación y capacitación, se destacan iniciati- 
vas con trayectorias importantes lideradas por organizaciones y movimientos socia- 
les y entidades de derechos humanos, que organizan sus acciones en ciertos modelos 
pedagógicos de formación y trabajan los contenidos a partir de conceptos generales 
de derechos humanos. Estas experiencias dirigen sus objetivos hacia el fortalecimiento 
de capacidades para la exigibilidad de derechos de grupos de población específicos y 
para la participación de la sociedad en el disefio e implementación de políticas públicas 
con perspectiva de derechos humanos. Es frecuente, como resultado de esta práctica, 
encontrar procesos de movilización social que se complementan con las actividades de 
formación. Esta podría ser una cantera para la formulación de políticas públicas, pero la 


distancia entre Estado y sociedad sigue siendo muy amplia. 


Adicionalmente, se encontró que pocas veces las experiencias locales se articulan 
entre sí, presentándose duplicidad de esfuerzos en materia de formación y difusión de 
derechos humanos, de tal forma que en pocas ocasiones se logran procesos sostenibles, 
viables y de alto impacto. En el mismo sentido, se encontraron diferentes proyectos 
apoyados por organismos de cooperación internacional que ocasionalmente trabajan en 
coordinación con las experiencias regionales, presentándose una intervención dispersa, 
costosa y de poco éxito en su sostenibilidad. Algunas de estas organizaciones interna- 


cionales han cuestionado la ausencia de políticas públicas en la materia. 
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De otra parte, la construcción de redes sociales con participación de instituciones, 
organizaciones y personas con propuestas de trabajo en derechos humanos conforman 
una estrategia incipiente de articulación de roles, intereses y necesidades alrededor de 


tareas y procesos como la EDH. 


Todos los elementos mencionados refuerzan el propósito del PLANEDH de cons- 
tituirse en la política pública en materia de EDH en los tres ámbitos de la educación 


antes mencionados. 


2. Desarrollo pedagógico. 


Se entiende que el desarrollo pedagógico es un proceso de articulación intencionada 
y permanente de los fundamentos, los principios y los conocimientos de derechos hu- 
manos con los contextos donde opera la educación, a través de propuestas y modelos 
pedagógicos, opciones curriculares, sistemas de evaluación, planes de convivencia y 
democracia escolar, prácticas educativas, didácticas, procesos comunicativos y formas 
de organización institucional. Estos aspectos, en su interacción, potencian la formación 


de sujetos de derechos en ambientes educativos democráticos. 


Desde el punto de vista anterior, la hipótesis formulada afirma: Existen experiencias 
con niveles de desarrollo pedagógico diverso en las que no se identifican niveles de co- 
herencia entre los fines de la educación en derechos humanos y el desarrollo integral de 


las propuestas pedagógicas en perspectiva de derechos. 


Si bien es cierto que la Constitución del 91 promueve el reconocimiento de los derechos 
humanos, también lo es, que la pedagogía propia de este saber ha sido la gran ausente en 


las propuestas y prácticas pedagógicas de las escuelas y las instituciones públicas. 


En la relación entre el mandato constitucional y las políticas educativas hay un te- 
rreno en construcción que se aproxima a la pedagogía de derechos humanos y se ex- 
presa en los lineamientos curriculares para las áreas de ciencias sociales, constitución 


y democracia y las competencias ciudadanas. De igual manera, la cátedra de estudios 
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frocolombianos es un aporte importante en la formulación de propuestas pedagógicas 


cluyentes y diferenciales. 


Una mirada a las experiencias educativas permite identificar que los contenidos de 
derechos humanos han sido abordados desde diferentes ópticas: como cátedras y/o 
como intentos de transversalización en ciertos casos, a partir de prácticas históricas de 
grupos sociales. También han sido tratados como principios de convivencia y de resolu- 
ción de conflictos propios de la vida escolar o como campafias y acciones de divulgación 
coyunturales. Sin embargo, todos estos intentos aún no afectan el contenido, la estruc- 
tura y la coherencia de los proyectos educativos institucionales en una perspectiva clara 


de educación en derechos humanos. 


Otro aspecto importante a sefialar consiste en que la transformación de la cultura es- 
colar debe tender a hacer realidad los principios consagrados al respeto de la dignidad 
humana y al trato digno, y a que no existan contradicciones con prácticas en el ejercicio 
del poder y la autoridad, ni tratos discriminatorios basados en prejuicios y en estereo- 
tipos no aceptables. Los temas de género, discapacidad, multiculturalidad y diferencia, 


aún no tienen un lugar claro en las propuestas pedagógicas. 


Las experiencias también mostraron que a pesar de los avances mencionados, la es- 
cuela tiene pocas herramientas para asumir, en sus desarrollos pedagógicos, las situa- 
ciones de vulneración de derechos dentro de sus contextos. Cuando se habla de pocas 
herramientas se hace referencia al conjunto de situaciones de que dan cuenta las hipó- 
tesis mencionadas en este capítulo, es decir, las relaciones que se tejen entre: escuela- 
política pública en EDH; escuela-desarrollo pedagógico en perspectiva de derechos; es- 


cuela-formación de agentes educativos; y escuela-investigación en el campo de la EDH. 


Por otra parte, algunos análisis de las sentencias de la Corte Constitucional en el cam- 


po de la educación han puesto en evidencia situaciones en las cuales algunos maestros 





[56] Dentro de los límites fijados por la Ley General de Educación, en el proyecto educativo institucional, las instituciones de 
educación formal gozan de autonomía para organizar la áreas fundamentales de conocimientos definidas para cada nivel, 
introducir asignaturas optativas dentro de las áreas establecidas en la ley, adaptar algunas áreas a las necesidades y caracte- 
rísticas regionales, adoptar métodos de ensefianza y organizar actividades formativas, culturales y deportivas dentro de los 
lineamientos que establezca el Ministerio de Educación Nacional. 
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colombianos desarrollan su práctica pedagógica evidenciando incoherencia entre el dis- 
curso y la vivencia de los derechos humanos en la escuela. En algunos casos, estas situa- 
ciones están asociadas a las características de contextos locales en los que está inmersa 
la escuela, tales como el conflicto armado, las condiciones de desigualdad, exclusión y 
marginalidad en que vive una gran proporción de la población y que afecta la relación 


maestro-alumno. 


Respecto a la Educación Superior se encontró que excepcionalmente se desarrollan 
contenidos básicos de derechos humanos y derecho internacional humanitario, a través 
de cursos, seminarios, conferencias y diplomados, con metodologías tradicionales que 
se basan en modelos que privilegian la transmisión de conceptos e informaciones desde 


la concepción jurídica, antes que de investigación y desarrollo pedagógico. 


Las experiencias observadas también reflejaron que las problemáticas de derechos 
humanos regionales y nacionales no siempre son materia de estudio ni de investigación 
dentro de los programas de formación en derechos humanos de las instituciones de 


educación superior. 


En la educación no formal, promovida por las organizaciones sociales, en algunos de 
los casos se parte de la reflexión sobre situaciones y problemas de la vida cotidiana de 
las personas y las comunidades. El objetivo final es el incremento y la cualificación de la 
participación política y la organización social, con un marcado énfasis en la denuncia de 


las violaciones y en las acciones necesarias para la exigibilidad y la aplicación de justicia. 


No obstante la importancia de dichas experiencias, en lo pedagógico no se evidencia 
la manera cómo se establecen las relaciones entre lo mediato y lo inmediato, lo local y lo 
global, lo público y lo privado, desde el análisis de los conflictos y la problematización 


permanente de los factores que intervienen en tales dinámicas. 


En ese campo, se privilegian metodologias propias de la educación popular, algunas 
fundamentadas en pedagogías críticas, que se articulan en actividades que incorporan 
diálogo, reflexión y expresiones lúdicas como principios de acción. Sin embargo, los 


contenidos de la formación son generales y no siempre superan niveles básicos en su 
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esarrollo conceptual, como la definición de los derechos humanos, la determinación de 
uáles son los mecanismos de protección, las autoridades competentes para su tutela y 


las acciones legales de que se puede disponer. 


Por otra parte, los materiales de apoyo didáctico elaborados específicamente con el pro- 
pósito de desarrollar procesos cognitivos y competencias en derechos humanos son escasos 
y en gran parte descontextualizados. Los materiales que se encuentran en centros de docu- 
mentación y bibliotecas son insuficientes y en su mayoría son textos impresos destinados a 
personas adultas con habilidades para la lectura; otros están dirigidos a diferentes grupos 
poblaciones de acuerdo con las necesidades de los proyectos que se Ilevan a cabo con las 


organizaciones o responden a campahias específicas según las circunstancias del momento. 


Respecto a la educación informal en derechos humanos es difícil encontrar una siste- 
matización de los desarrollos pedagógicos, sus logros, avances, debilidades y fortalezas, 
dado que de ésta hacen parte todos los conocimientos libre y espontáneamente adqui- 
ridos, provenientes de personas, entidades, medios masivos de comunicación, medios 
impresos, tradiciones, costumbres, comportamientos sociales y otros procesos de apro- 
piación cultural no estructurados. Pero más allá de ello no hay conciencia de que los 
derechos humanos cualifican tanto la información como la pedagogia contenida en las 


prácticas que emanan de esta forma particular de aprendizaje y culturización. 


Sin embargo, fue posible identificar que en materia de EDH se ha avanzado en la rea- 
lización de campafias de comunicación institucional de sensibilización sobre la impor- 
tancia del respeto por los derechos humanos y el derecho internacional humanitario, los 
derechos de las víctimas, los Ilamados a la solidaridad, la tolerancia y el reconocimiento 
de las diferencias, así como campafias publicitarias sobre la protección, entre otros, de 
personas o comunidades especialmente vulnerables o en condiciones de vulnerabili- 


dad, a través de los diferentes medios masivos de comunicación. 


Se halló también, que existen redes de radio comunitaria a nivel local, a través de 
las cuales se difunden mensajes e informaciones relacionadas con la dinámica de los 
derechos, con las problemáticas más significativas para la población y con orientaciones 


sobre los derechos que como ciudadanos es posible ejercer e implementar. 
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Puede afirmarse, de la misma manera, que es notable la ausencia de programas y estra- 
tegias de formación en derechos humanos dirigidas a los profesionales de la comunicación 
para que se promueva la observancia de los derechos humanos en su práctica profesional. Es 
significativo, así mismo, la inexistencia de ejercicios académicos sobre educación en derechos 
humanos para los sectores de la cultura y la comunicación que aporten a la construcción de 


fundamentos conceptuales y pedagógicos de EDH en la esfera de la educación informal. 


Para concluir, es evidente un insuficiente diálogo entre los logros de la educación for- 
mal, las experiencias significativas de la educación no formal y los avances de la educa- 
ción informal. Por eso el PLANEDH plantea un espacio de comunicación y de reflexión 
conjunta, como un aporte al fortalecimiento de la pedagogía de los derechos humanos y 
a la cualificación de la misión que deben cumplir estos tres ámbitos de la educación en 


la construcción de una cultura de derechos humanos. 


3. Docentes y agentes educativos. 


Se entiende que son personas que se reconocen como sujetos de derechos con formación 
y sentido de su acción educadora, es decir, con una intencionalidad política definida, que 
hacen acopio de un saber en derechos humanos, con competencia pedagógica y metodo- 


lógica para generar la movilización de pensamiento y /o la acción en derechos humanos. 


En relación con el grado de inclusión de los derechos humanos como contenido de la 
formación de los agentes educativos, la hipótesis que asume el PLANEDH es la siguien- 
te: El país no cuenta con un sistema estructurado de formación de agentes educativos 


que integre de manera sistemática la reflexión pedagógica y didáctica sobre la EDH. 
La existencia de cátedras y asignaturas, de cursos y talleres y aun de algunos postgra- 
dos no dan cuenta per se de un sistema estructurado de agentes educativos. Para que 


ello suceda es necesario: 


e Incorporar la obligatoriedad de la ensefianza de los derechos humanos en las le- 


yes nacionales para que aseguren su sostenibilidad y obligatoriedad. 
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e Incidir en los programas de estudio para incorporar la formación en pedagogia y 
metodologias didácticas correspondientes a la formación de los profesores antes y 
después de su entrada en funciones. 

e Preparar material didáctico contextualizado. 

e Establecer redes de apoyo de profesores y otros profesionales, tales como grupos 
de derechos humanos, sindicatos de docentes, ONG, asociaciones de profesiona- 
les, entre otros. 

e Crear centros u observatorios de reflexión pedagógica que permitan nutrir con 


experiencias exitosas los ofrecimientos educativos y formativos en dicha área. 


A partir de la Constitución de 1991 empieza débilmente la inclusión de cátedras y 
asignaturas de derechos humanos en los planes de estudios de algunas facultades de 
derecho y ciencia política, así como en los programas de formación policial y militar en 
el nivel de pregrado. En la educación de profesionales de las ciencias sociales y la salud, 


la formación en derechos humanos es casi excepcional. 


No se identifican programas de formación específicamente en derechos humanos 
para el nivel de pregrado, salvo la Universidad Pedagógica Nacional, que inicia en el 
afio 2006 la licenciatura en derechos humanos y educación comunitaria, configurándose 


en el primer programa de pregrado en la materia. 


En el nivel de postgrado y con aprobación del ICFES se identificaron algunos progra- 
mas de especialización en derechos humanos y derecho internacional humanitario, en 
los cuales se hace énfasis en las descripciones jurídicas, acciones de defensa, protección 
y garantía de los derechos, antes que en la promoción o educación, lo que debilita más 


la situación descrita en la hipótesis. 


Respecto a la formación básica de los docentes, se encontró que la EDH no se consti- 
tuye en programas estructurados de manera permanente. Sin embargo, algunos progra- 
mas académicos ofrecen cursos o diplomados en la materia para docentes en ejercicio. 
En el nivel de postgrado, los escasos programas dirigidos a los docentes tienen una 


perspectiva jurídica y por lo general carecen de un énfasis pedagógico. 
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En el ámbito no formal se pudo identificar que algunas entidades han implementado 
procesos internos de formación para sus propios miembros, de acuerdo con su función 
específica y la misión institucional, en coordinación y con el apoyo de otras institucio- 
nes públicas y privadas que cuentan con experiencia en EDH. Aunque hay ya un terre- 
no abonado, es preciso sefialar que se requiere trabajar en la adaptación de propuestas 
pedagógicas y buscar espacios comunes de intercambio y racionalización de los logros 
que se puedan obtener según las características particulares locales así como diversifi- 


car las opciones metodológicas. 


Igualmente, es importante sefalar que se han desarrollado experiencias locales de 
formación a través de diplomados, seminarios o cursos que se reconocen como una base 


importante para iniciar exploraciones más profundas en este campo. 


Como se puede observar, los elementos que conforman un sistema estructurado de 
formación de agentes educativos en derechos humanos está aún lejos en la realidad co- 
lombiana y, precisamente por ello, para fortalecer los esfuerzos que aisladamente exis- 
ten o pueden surgir en el futuro, la estructuración de una propuesta de formación de 


formadores y agentes educativos es, para el PLANEDH, uno de su retos primordiales. 
4. Investigación Pedagógica. 


La investigación pedagógica se entiende como un proceso sistemático tendiente a cons- 
truir, enriquecer y producir conocimiento sobre la relación entre el saber disciplinar de los 
derechos humanos y el saber específico de la pedagogia y la reflexión crítica sobre prácticas 
pedagógicas concretas. Los procesos de investigación, igualmente, aportan a la conformación 
de comunidades científicas, a la formulación de políticas públicas, a la formación de agentes 


educativos y a la elaboración de desarrollos pedagógicos y didácticos en el campo de la EDH. 


Con relación a los procesos de investigación en la materia, la hipótesis formulada es 
la siguiente: Son pocos los ejercicios de investigación estructurados sobre la EDH que 
orienten la formulación de políticas, que aporten al mejoramiento de la calidad concep- 
tual y metodológica de las propuestas en este campo y que logren generar un impacto en 


la comunidad educativa del país. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Para Singer (1994), devemos estabelecer uma distinção entre a 
noção biológica de “homem” e a noção jurídico-moral de pessoa. Se a 
primeira designa apenas o “Homo sapiens”, a segunda é uma categoria 
que deve abranger todos os seres portadores de interesses. Todas as 
pessoas, humanas ou não humanas, são tributárias de um valor especial 
e devem ter seus direitos morais plenamente reconhecidos. Contudo, o 
reconhecimento da dignidade inerente a toda vida senciente não deve 
conduzir a um biologismo igualitário. É possível, diz Singer reconhecer 
uma certa ordenação hierárquica no sentido de que um ser com maior 
grau de evolução, isto é, autônomo, consciente, capaz de planejar o futuro 
e etc., venha a possuir uma importância maior com relação a um ser não 
dotado de tais aptidões. 

É contra essa linha de raciocínio que se insurge outro grande 
filósofo ambientalista, o norte-americano Tom Regan. Para Regan (1985), 
a noção de valor intrínseco não pode ser descartada, pois ela justifica a 
própria atribuição de direitos morais a um ser. De fato, o que se exige de 
um ser para que ele seja considerado portador de um valor intrínseco? 
Tradicionalmente, como vimos, se requer de uma tal entidade a posse 
de alguns critérios particulares tais como racionalidade, autonomia, 
linguagem etc. Pois bem, se voltarmos à situação dos “casos marginais”, 
perceberemos que nem todos os seres humanos manifestam de forma 
plena tais características. Contudo, nem por isso eles são considerados 
como objetos de direito. Em contrapartida, as pesquisas mais recentes 
mostram que muitos animais atendem aos requisitos tradicionalmente 
evocados”. Portanto, o que devemos fazer? Negar o estatuto moral dos 
seres humanos que se encontram naquela situação ou expandir a própria 
noção de sujeito moral? 


não têm interesse em votar, e ao contrário dos humanos, não precisam dos direitos 
correspondentes a tal interesse. 

8 Se, por exemplo, concebermos o pensamento como operações mentais e estratégias 
mobilizadas na solução de situações-problema, não é difícil concluirmos que os animais 
também pensam. Certo, é bem verdade que não se pode atribuir aos animais toda a rede 
de estados mentais presentes nos humanos. Afinal, a linguagem humana permite não só a 
elaboração de um estado mental dentro do qual nós, humanos, fazemos nossas experiências 
do mundo, mas ela possibilita, ainda, o acesso ao espaço mental e às experiências de 
nossos congêneres, algo impossível para os animais. Contudo, é impossível negar que 
os animais manifestam algumas das características mentais humanas tais como crenças, 
memória, senso de futuro, preferências etc. (RABENHORST, 1999). 
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Al indagar por la existencia de investigaciones en EDH en los ámbitos de la educa- 
ión formal, no formal e informal, que den cuenta de los desarrollos de las experiencias, 
los retos, los problemas, los alcances y los impactos en los contextos de aplicación, así 


como de las innovaciones logradas en la materia, nos hallamos ante escasos resultados. 


El Ministerio de Educación Nacional y la Defensoría del Pueblo han explorado e 
identificado experiencias exitosas de educación para la convivencia que se relacionan 
con los derechos humanos, en instituciones educativas de distintas zonas del país. En el 
mismo sentido, algunas organizaciones sociales e instituciones académicas han realiza- 


do trabajos de caracterización de experiencias de EDH. 


Dichas experiencias no se han convertido, sin embargo, en objeto de procesos de 
investigación que permitan articular sus logros al fortalecimiento de la reflexión pe- 
dagógica en materia de educación en derechos humanos, de suerte que contribuyan a 
enriquecer el ciclo de práctica - investigación - práctica. En ese sentido, es claro que no 
se detectaron acciones de investigación sistemática y sostenida que den cuenta de los 


impactos de la EDH en la escuela, en su entorno inmediato, ni en la sociedad. 


Se entiende, igualmente, que la insuficiencia y algunas veces la precariedad con la cual 
se sistematizan las experiencias de EDH en el país, dificultan la consolidación de un diag- 
nóstico representativo de las experiencias locales, por lo cual se piensa que ésta es una de 


las muchas aproximaciones y tareas que deben procurarse en desarrollo del PLANEDH. 


Reconociendo que en un dominio de aplicación como el de la pedagogia, la investiga- 
ción debe contribuir a mejorar la práctica pedagógica, una manera poderosa de hacerlo 
es mediante la construcción, no sólo de teorías pedagógicas, sino a la vez, mediante la 
cimentación de líneas de investigación como medio que sirva para obtener resultados 
que ayuden a que la acción sea más efectiva en nuevas situaciones de la educación en 


derechos humanos. En síntesis, el PLANEDH entiende la investigación como: 


* Elemento de fortalecimiento del saber disciplinar. 
e Referente en la relación práctica pedagógica — saber pedagógico. 


* Elemento de contextualización de las propuestas pedagógicas. 
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e Fuente de conocimiento de la realidad. 

e Punto de partida para la formulación de políticas públicas. 

e Contribución a la construcción de una cultura de los derechos humanos. 

* Aporte muy importante a las pedagogías incluyentes y con perspectiva diferen- 


cial: género, multiculturalidad y discapacidad. 


Finalmente, es importante sefialar que esta aproximación diagnóstica será ampliada 
a través de una línea de investigación permanente en el Plan, la cual deberá permitir 
identificar progresos y transformaciones, sistematizar aprendizajes y caracterizar los 


desarrollos logrados en el país. 
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Capítulo 3. 
E verei conceptual 





| a iniciativa para la formulación de un Plan Nacional para la Educación en 
Derechos Humanos y DIH expresa la voluntad política del Estado colombia- 


no y de las Naciones Unidas para desarrollar el Programa Mundial para la EDH. 


Al proclamar el Decenio de las Naciones Unidas (1995-2004) como el De- 
cenio para la educación en la esfera de los derechos humanos, la Asamblea 
General propuso una definición y una finalidad para darle contenido a los 
planes de acción en EDH ”. El propósito primordial consiste en que los es- 
tados nacionales asuman esta tarea como estrategia central del mencionado 


decenio. Dicha definición dice textualmente: 


La Educación en derechos humanos es “el conjunto de actividades de capa- 
citación, difusión e información encaminadas a crear una cultura universal en 
la esfera de los derechos humanos, actividades que se realizan transmitiendo 


conocimientos y moldeando actitudes, y cuya finalidad es: 


a) Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades de la 
dignidad del ser humano; 

b) Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dig- 
nidad del ser humano; 

c) Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y 
la amistad entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos 


raciales, nacionales, étnicos, religiosos y lingiísticos; 





[57] Naciones Unidas. El decenio de las Naciones Unidas para la Educación en la Esfera de los Derechos Humanos. 
1995 — 2004. Nueva York y Ginebra 1998. 
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d) Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad libre; 


e) Intensificar las actividades de las Naciones Unidas en la esfera del mantenimien- 


to de la paz”. * 


El Estado colombiano reconoce en la definición y las finalidades propuestas por las 
Naciones Unidas, las bases para orientar la EDH. Para efectos del presente Plan, se in- 
corporan algunas observaciones complementarias que responden a la realidad del país, 
reconocen los avances de las experiencias que en la materia han desarrollado organis- 
mos gubernamentales y organizaciones de la sociedad civil y expresan particularidades 


colombianas derivadas de la normatividad interna. 


En tal sentido, el Estado colombiano sostiene que la EDH tiene un papel fundamental 
en la construcción de una cultura de derechos humanos, la cual se refleja, entre otros as- 
pectos, en una ciudadanía que se ejerce como una práctica respecto de lo público dando 


lugar a una nueva forma de relación entre las instituciones y los ciudadanos. 


Desde la perspectiva de la cultura de los derechos humanos, el cuerpo legal y norma- 
tivo por sí mismo no es suficiente garantía para la vigencia de derechos ni para la trans- 
formación de una realidad social; el conocimiento de la norma resulta insuficiente para 
tales fines si no se teje una íntima relación entre su contenido, su sentido y su aplicación 
real. Se requiere que la norma pase por la vida cotidiana, que no se quede solamente en 
los espacios institucionales y sea apropiada por los agentes sociales, de tal forma, que 


sea posible su análisis, reflexión y difusión masiva. 


Los derechos humanos deben emerger como reglas de juego en la vida cotidiana, 
cuerpo legal, discurso y práctica social; se constituyen en principios rectores para la 
configuración y funcionamiento de los diferentes grupos sociales y como reguladores 
de las relaciones entre éstos. Se configuran así como una carta de navegación que define 
lo que socialmente se debe construir y como un sistema de sentidos y significados que 


orientan cómo se puede construir. 





[58] Op. cit. 
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La EDH hace parte de los nuevos paradigmas que orientan el ser y el quehacer de la 
acción educativa, cuyo fin último es la construcción de sujetos activos de derechos y de 


conocimientos para transformar realidades sociales en el marco de los derechos humanos. 


Desde esta perspectiva uno de los propósitos de la EDH es que “las personas crean 
en la vida y en que las cosas pueden ser distintas, en su capacidad de organizarse para 
defender la paz (entendida como justicia social), y en que puedan generar normas que 
contribuyan a la convivencia y a ejercer el respeto por los derechos humanos como una 


forma de vida que evalúa ética y críticamente la realidad social”. > 


En este mismo sentido, a las finalidades propuestas por la Asamblea de las Naciones 
Unidas para la construcción de planes nacionales en educación en derechos humanos, 


el Estado colombiano suma las siguientes: 


a. Constituirse en la política pública en materia de educación en derechos humanos, es- 
tructurada a partir del contenido del que trata este documento y en diálogo con el Plan 


Nacional de Acción en Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario. 


b. Contribuir a hacer realidad el llamado de la Asamblea General de las Naciones 
Unidas en materia de educación en derechos humanos en los ámbitos formal, no 
formal e informal y estimular que los avances en cada uno de ellos se retroalimen- 


ten mutuamente. 


c. Destacar que la formación en derechos humanos es un factor de calidad en la 
educación formal que ofrece el Estado colombiano un criterio estructurante de las 


competencias ciudadanas propuestas por el Ministerio de Educación Nacional. 


d. Lograr la integración entre las instituciones del Estado, las comunidades educativas, 
los medios de comunicación, las ONG, y la sociedad civil organizada, en un esfuerzo 


común cuya finalidad es ampliar y fortalecer una cultura de los derechos humanos. 





[59] MALDONADO Luís Fernando y otros. Educación en derechos humanos desde una perspectiva crítica. USAID — MSD. Bogo- 
tá, Colombia. Pág. 24, 2004 
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Los objetivos específicos de la educación en derechos humanos - EDH son los siguientes: 


h. 


Promover y orientar la elaboración de estrategias pedagógicas que abarquen co- 
nocimientos prácticos, análisis críticos y el desarrollo de actitudes con perspectiva 


de derechos humanos. 


- Promover investigaciones que sustenten los principios generales del Plan que se 


describen en el acápite siguiente. 


Fomentar entornos de aprendizaje seguros y de confianza que estimulen la parti- 
cipación, el goce de los derechos humanos y el desarrollo pleno de la personalidad 


humana, en ambientes democráticos.” 


. Trascender en todas sus acciones la perspectiva de necesidades hacia una nueva 


perspectiva integral e interdependiente de derechos humanos. 


- Reconocer las múltiples voces y experiencias de los actores sociales comprometi- 


dos con la promoción y defensa de los derechos humanos. 


Reconocer y apreciar la pluralidad, la interculturalidad y la multiculturalidad 
como elementos estructurantes de la EDH, en tanto son manifestación de respeto 
activo de los derechos de los grupos étnicos afrodescendientes, pueblos indígenas, 


Rom y LGTEB, entre otros. 


Educar en y para la cultura indígena como camino para el fortalecimiento de la 
identidad, unidad, autonomía, integralidad de la cultura, pensamiento, oralidad, 
valores artísticos, medios de expresión, creencias religiosas propias de los pueblos 


indígenas y grupos étnicos, lo mismo que sus usos y costumbres. 


Formar en los derechos, intereses y necesidades propios de grupos en condición 





[60] Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos. El Decenio de las Naciones Unidas para 
la Educación en la Esfera de los Derechos Humanos —1995-2004. Nueva York y Ginebra. 1998. 
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de vulnerabilidad y de especial atención por parte del Estado, entre ellos, los ni- 
hos y nifias, jóvenes, personas en situación de discapacidad, de desplazamiento 


forzado, en situación de indigencia y personas privadas de la libertad. 


1. Principios rectores de un Plan Nacional para la Educación en Derechos Humanos y 
Derecho Internacional Humanitario. 


El Plan Nacional para la Educación en Derechos Humanos y DIH, fundado en el con- 
cepto de dignidad humana, adopta los principios establecidos en el marco del Estado 
Social de Derecho, respecto de lo cual ha dicho la Corte Constitucional que la dignidad 
humana ”...es el presupuesto esencial de la consagración y efectividad del entero sis- 
tema de derechos y garantías contemplado en la Constitución (y se la considera) como 
principio fundante del Estado, que tiene valor absoluto no susceptible de ser limitado 


ni relativizado bajo ninguna circunstancia.” * 


Desde esta perspectiva se establece que: “El respeto de la dignidad humana debe ins- 
pirar todas las actuaciones del Estado. Los funcionarios públicos están en la obligación 
de tratar a toda persona, sin distinción alguna, de conformidad con su valor intrínse- 
co...” 2, en donde la integridad del ser humano se constituye en razón de ser, principio 
y fin último de la organización estatal, todo lo cual está orientado a reaccionar contra 
la violencia, la arbitrariedad y la injusticia, lo cual compromete a todos los sectores del 


Estado y de la sociedad en la defensa y respeto de los derechos fundamentales. 


A lo largo de la jurisprudencia de la Corte, se han definido tres lineamientos claros y 
diferenciables: “(i) La dignidad humana entendida como autonomía o como posibilidad 
de disefiar un plan vital y de determinarse según sus características (vivir como quiera); 
(ii) La dignidad humana entendida como ciertas condiciones materiales concretas de 
existencia (vivir bien); y (iii) la dignidad humana entendida como intangibilidad de los 


bienes no patrimoniales, integridad física e integridad moral (vivir sin humillaciones). 





[61] Corte Constitucional, Sentencia T-401/92, Magistrado ponente Eduardo Cifuentes Muãoz. 


[62] Corte Constitucional, Sentencia No. T-499, Magistrado ponente Eduardo Cifuentes Mufioz 
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De otro lado, al tener como punto de vista la funcionalidad del enunciado normativo 
dignidad humana”, la Sala ha identificado tres lineamientos: (i) la dignidad humana 
entendida como principio fundante del ordenamiento jurídico y por tanto del Estado, y 
en este sentido la dignidad como valor. (ii) La dignidad humana entendida como prin- 
cipio constitucional. Y (iii) la dignidad humana entendida como derecho fundamental 


autónomo.” * 


Atendiendo a estos preceptos, el PLANEDH se orienta por los siguientes principios 


rectores: 


a. El respeto, el ejercicio, la práctica y la protección de todos los derechos humanos 


mediante actividades educativas destinadas a todos los miembros de la sociedad. 


b. La integralidad, interdependencia, indivisibilidad y universalidad de los dere- 


chos humanos. 


c. La prevalencia de los derechos de los nifios y de las nifias como parte fundamental 


de la educación en derechos humanos. 


d. El reconocimiento de los derechos de los nifios y las niãas como parte integral del 


ejercicio de los derechos humanos. 


e. El reconocimiento de los derechos de las personas en situaciones de vulnerabilidad 


como parte estructurante de la educación para el ejercicio de los derechos humanos *. 


2. La educación en y para los derechos humanos. 


En el afo de 1974 la recomendación de la UNESCO sobre “La educación para la com- 


prensión, la cooperación y la paz y la educación relativa a los derechos humanos y las 





[63] Corte Constitucional, Sentencia T-881/02. Magistrado ponente Eduardo Montealegre Lynett. 


[64] Tomado y adaptado de Luís Fernando Maldonado y otros (2004) Educación en derechos humanos desde una perspectiva 
crítica. USAID — MSD. Bogotá, Colombia. 
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libertades fundamentales”, definió la educación como: “proceso global de la sociedad, 
a través del cual las personas y los grupos sociales aprenden a desarrollar consciente- 
mente en el interior de la comunidad nacional e internacional y en beneficio de ellas, la 


totalidad de sus capacidades, actitudes, aptitudes y conocimientos”. 


Teniendo en cuenta este marco, para los efectos del presente Plan, los componentes 
centrales de la educación en derechos humanos son: la formación de sujetos de dere- 
chos, la consolidación de un Estado Social de Derecho y la construcción de una cultura 


de derechos humanos. 


Se concibe la educación para los derechos humanos “como un proceso educativo con- 
tinuo y permanente, asentado en el concepto amplio y procesual de derechos humanos 
-como tal, ligada al desarrollo, la paz y la democracia-, y en la perspectiva positiva del con- 
flicto, que pretende desarrollar la noción de una cultura de los derechos que tiene como 
finalidad la defensa de la dignidad humana, de la libertad, de la igualdad, de la solidaridad, 
de la justicia, de la democracia y de la paz. Como componente de la educación para la paz, 
la educación para los derechos humanos es una forma particular de educación en valores. 
En efecto, toda educación lleva consigo, consciente o inconscientemente, la transmisión de 
un determinado código de valores. Educar para los derechos humanos supone educar des- 
de y para unos determinados valores, tales como la justicia, la cooperación, la solidaridad, 
el compromiso, la autonomía personal y colectiva, el respeto, etc., al mismo tiempo que se 
cuestionan aquellos que les son antitéticos, como son la discriminación, la intolerancia, el 


etnocentrismo, la violencia ciega, la indiferencia e insolidaridad, el conformismo, etc.”* 


3. La formación de sujetos de derechos. 


Una educación en y para los derechos humanos debe tener una intencionalidad ex- 
plícita de formar sujetos de derechos capaces de reconocerse a sí mismos y a los demás, 
de autorregularse, de construir conocimiento, de resistir y enfrentar los abusos del po- 


der y de interpretar y transformar el entorno. 





[65] JARES Xésus. Educación y Derechos Humanos. Estrategias didácticas y organizativas. Editorial Popular, Pág. 81. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Regan escolhe a segunda opção, propondo a substituição da noção 
de sujeito moral por uma categoria mais abrangente, a de “sujeito de uma 
vida”, Como explica o filósofo norte-americano, 


os indivíduos são sujeitos de uma vida quando eles são 
capazes de perceber e de lembrar; quando eles possuem 
crenças, desejos e preferências; quando eles são capazes 
de agir intencionalmente na busca de seus desejos e 
fins; quando eles têm uma identidade psicológica que se 
mantém no tempo; e quando eles manifestam um bem- 
estar individual derivando da experiência que é logicamente 
independente de sua utilidade para os outros, como também 
dos interesses dos outros. (REGAN, 1983). 


Para Regan (1983), todos os sujeitos de uma vida são portadores de 
um valor intrínseco e, por conseguinte, titulares de um direito fundamental, 
o direito a um tratamento respeitoso. Daí a condenação de práticas como 
a criação de animais para alimentação ou mesmo para experimentação 
científica, mormente quando se trata de animais com grau elevado de 
consciência, como é o caso dos grandes primatas. Por razão de coerência, 
negar o direito ao tratamento respeitoso a estes animais seria equivalente a 
negar o estatuto moral dos seres humanos que se encontrariam na situação 
dos casos matginais. Os animais, portanto, são titulares de direitos morais 
tais como o direito à vida, o direito à liberdade e o direito à integridade 
física, e a violação desses direitos deve ser combatida da mesma forma que 
fazemos com as transgressões aos direitos humanos. 

Ainda que coerentes filosoficamente, as propostas de Peter Singer 
e T. Regan esbartam em aporias que parecem ser incontornáveis. É bem 
verdade que, do ponto de vista técnico, o direito pode expandir a noção de 
sujeito de direito de maneira a incluir os animais ou o conjunto dos seres 
vivos. Afinal, a categoria da personalidade é seguramente uma ficção, como 
mostra a própria noção de personalidade jurídica. Contudo, a proposta de 
Regan conduz a um biologismo igualitário que contraria nossas intuições 
mais profundas com relação à hierarquia existente entre as espécies. De 
fato, como aceitar que o valor da vida de um inseto venha a ser comparado 
com o valor da vida de um primata? À proposta de Singer, em contrapartida, 
leva a um pathocentrismo limitado que só pode prolongar a comunidade 
moral até os limites da vida senciente. Otra, ao aceitar a tese de que os 
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Alain Touraine “ en la perspectiva de formación de sujetos de derechos afirma que exis- 
en unos elementos básicos que debe cumplir la educación política del sujeto democrático. 
El primero es la resistencia a la dominación; el segundo es el amor a sí mismo; y el tercero 
es el reconocimiento de los demás como sujetos y el apoyo a las reglas políticas y jurídicas, 


que dan al mayor número de personas las mayores posibilidades de vivir como sujetos. 


Entonces, se concibe al sujeto de derechos como un ser autónomo, con capacidad de 
autodeterminación, consciente de su dignidad y orientado hacia el bien común. Un su- 
jeto de derechos aprende a hacer uso de sus límites y libertades, actúa solidariamente y 


asume los derechos humanos como una forma de vida. 


En últimas, se trata de un proceso destinado a la formación de actores políticos y sólo 
se es actor político en el ámbito de lo social. De esta manera, el concepto de sujeto tras- 


ciende la individualidad para constituirse en un actor colectivo. 


El concepto de sujeto de derechos ha sido resignificado desde la llamada teoría de 
las subjetividades, entendiéndolo dentro de los parámetros de la construcción de auto- 
nomía y de identidades en constante movimiento, acompafiadas por el pensamiento, el 
conocimiento, formas de ser, sentir, vivir y simbolizar que constituyen la realidad del 


sujeto y de su entorno.” 


En el mismo sentido, tanto las personas como los grupos sociales poseen caracte- 
rísticas culturales disímiles, donde el reconocimiento de sus diferencias debe hacer- 
se atendiendo a los principios de dignidad humana, pluralismo y protección de las 
minorías como sujetos activos de derechos. Se trata de la afirmación de la diversi- 
dad, reconocida y protegida por el Estado y que ostenta la calidad de riqueza de la 
Nación. Por ello, una concepción pluralista de las relaciones interculturales, como 
la adoptada por la Constitución de 1991, rechaza la idea de dominación implícita en 
las tendencias integracionistas.“ 


En muchos escenarios sociales, culturales y académicos es común la propensión a im- 


[66] Alain Touraine ; Qué es la democracia? Fondo de Cultura Económico, Buenos Aires, 1995. 


[67] Manuel Restrepo. Construcción de subjetividades y pedagogia en derechos humanos., Oficina del Alto Comisionado de Na- 
ciones Unidas para los Derechos Humanos, Bogotá, 2005. 


[68] Corte Constitucional. Sentencia No. €-139/96. Magistrado ponente: Carlos Gaviria Díaz. 
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poner los caracteres de la cultura general sobre otras concepciones del mundo, a igualar 
los modelos de educación, a asignar el machismo como forma natural de relacionamien- 
to entre los géneros, entre otras conductas que niegan la pluriculturalidad, la diversidad 


y los derechos de las minorías. 


“El Estado tiene la especial misión de garantizar que todas las formas de ver el mun- 
do puedan coexistir pacíficamente, labor que no deja de ser conflictiva, pues estas con- 
cepciones muchas veces son antagónicas e incluso incompatibles con los presupuestos 
que él mismo ha elegido para garantizar la convivencia.”? Ello se evidencia en los siste- 
mas de justicia y penalización, en los usos y costumbres propios de ciertas comunidades 
indígenas, en los valores de crianza, en sus cosmovisiones, en la manera como conciben 
eluso y tenencia de la propiedad (particularmente de la tierra y la relación que estable- 
cen con la naturaleza), en las formas de salud tradicional, entre otras expresiones vitales 


de los grupos sociales. 


Por lo mismo, la Corte Constitucional advierte: “En esta tarea, además, le está vedado 
(al Estado) imponer una concepción del mundo particular, así la vea como valiosa, por- 
que tal actitud atentaría contra el principio de respeto a la diversidad étnica y cultural 


y contra el trato igualitario para las diferentes culturas, que él mismo ha reconocido.” 7º 


4. La consolidación de un Estado Social de Derecho. 


La Constitución Política colombiana indica que son fines del Estado social de dere- 
cho: servir a la comunidad; promover la prosperidad general y garantizar la efectividad 
de los principios, derechos y deberes consagrados en ella; facilitar la participación de 
todos en las decisiones que los afectan y en la vida económica, política, administrativa y 
cultural de la nación; defender la independencia nacional, mantener la integridad terri- 


torial y asegurar la convivencia pacífica y la vigencia de un orden justo. 


El concepto de Estado social de derecho se basa y se desarrolla en tres principios 





[69] Idem. 
[70] Corte Constitucional Sentencia No. T-523/97. Magistrado ponente: Carlos Gaviria Díaz. 
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rgánicos: legalidad, independencia y colaboración de las ramas del poder público 
ara el cumplimiento de los fines esenciales del Estado, a lo que se ligan criterios 


de excelencia. 


- El respeto por los derechos humanos y el acatamiento de unos principios rec- 
tores de la actuación estatal constituyen las consecuencias prácticas de la filosofía 
del Estado Social de Derecho. Como lo ensefia la Corte Constitucional, “La finali- 
dad del Estado Social de Derecho tiene como base para su interpretación finalística 
al ser humano, visto de manera concreta, esto es, con contenido, encontrándose 
con individuos materiales y no con entes abstractos. Su razón de ser es constituir 
un medio idóneo en el cual los asociados puedan extender plenamente sus poten- 


cias vitales.” 7 


De esta manera, un Estado Social de Derecho se consolida cuando actúa en la realiza- 
ción de valores y actitudes fundados en la dignidad humana, la solidaridad, la justicia, 


la libertad, la equidad, la diversidad, la vida y la democracia. 


De acuerdo con el V Informe del Instituto Interamericano de Derechos Humanos,” 
el aporte de la educación en derechos humanos a esta consolidación es una formación 
ética, crítica y política, sustentada en la dignidad y en los derechos de la persona como 


tal. Por consiguiente: 


La ética contribuye a formar en valores y actitudes de naturaleza universal, sustenta- 


dos en la dignidad y derechos de las personas como seres humanos. 
La crítica contribuye a la formación de sujetos con juicio crítico de sí mismo y del 
otro, capaces de entender las causas que originan las vulneraciones a los derechos y 


establecer la diferencia entre sujetos titulares de derechos y portadores de obligaciones. 


La política contribuye a concebir y asumir los cambios individuales y sociales necesarios 





[71] V Informe Interamericano de la Educación en Derechos Humanos. Un estudio en 19 países. Instituto Interamericano de Dere- 
chos Humanos, San José de Costa Rica, diciembre de 2006. 


[72] Corte Constitucional, Sentencia No. T-124/93. Magistrado ponente: Vladimiro Naranjo Mesa. 
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para hacer realidad la vivencia, goce, garantía y protección de los derechos humanos. 


5. La construcción de una cultura de derechos humanos.” 


El concepto de cultura de derechos humanos hace referencia al sistema de valo- 
res, significados, representaciones, imaginarios y prácticas basado en la dignidad 
humana, que promueven el ejercicio, el respeto, la defensa y la protección de los 
derechos de la persona y de los colectivos humanos en los marcos público y privado 


de un Estado. 


Entendiendo la cultura como un “proceso dinámico, colectivo e incesante de produc- 
ción de significados, que moldean y a la vez configuran las relaciones sociales, es decir, 
como el sentido que regula las relaciones humanas, como el discurso que se encuentra 
detrás del actuar de los grupos humanos y que determina la forma como estos produ- 
cen y se reproducen, es que el PLANEDH servirá a la creación de formas renovadas de 


cosmovisión y de actitudes hacia la exaltación de la dignidad humana. 


La cultura más allá de ser considerada como un compartimento o una esfera de la ac- 
ción social, es entendida como un campo globalizador y generador de formas de actuar; 
como el sentido que propicia formas de vida particulares que se manifiestan en ideas, 


actitudes, lenguajes, prácticas, instituciones y estructuras de poder”. ” 


Construir cultura de derechos humanos implica la comprensión de las represen- 
taciones sociales que encauzan las acciones de los sujetos en su vida diaria; la resig- 
nificación del sentido sobre lo que es deseable en términos sociales; la transforma- 
ción de las prácticas, hábitos y procedimientos que orientan los acontecimientos; y 
la revisión de los marcos de referencia desde donde se elabora y significa la expe- 


riencia, de forma tal, que el reconocimiento de la dignidad humana, el respeto, la 





[73] Basado en los desarrollos del Proyecto de Cultura de Derechos Humanos — Vicepresidencia de la República — Programa Presi- 
dencial de Derechos Humanos y Derecho Internacional Humanitario. 


[74] Luque Manrique, Pedro Alfonso, “Reflexiones sobre cultura y ciudad educadora”, publicado en Memorias Seminario Taller 
Barrancabermeja ciudad educadora. Seminario Diocesano de Pastoral Social. Pontificia Universidad Javeriana. Comisión Cí- 
vica de Convivencia Ciudadana, Barrancabermeja, septiembre de 2004. Pág. 53. 
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olidaridad, la autonomía y la justicia con equidad, se constituyan efectivamente en 


eferentes comunes y cotidianos para la acción individual y colectiva. 


En la educación para construir una cultura de derechos humanos, las normas represen- 
tan acuerdos sociales que se legitiman en un discurso y sobre todo en una práctica coti- 
diana, coherente con los fines del Estado Social de Derecho, los principios de los derechos 
humanos consagrados en la Constitución, en los dictados del derecho internacional de 


los derechos humanos e igualmente en las reglas del derecho internacional humanitario. 


Una educación para construir una cultura de derechos humanos deberá superar la 
transferencia de conocimientos como única alternativa de formación y fortalecerá el uso 
de metodologias pertinentes y ajustadas a sus fines; buscará fomentar la participación 
activa de los sujetos; y contribuirá a desarrollar en ellos capacidades para revisar de 


manera crítica la realidad social y para intervenir en asuntos de carácter público. 


La educación para la construcción de una cultura de derechos humanos estará en- 
marcada en relaciones de protección y conservación del ambiente, estará comprometida 
con los contextos a los que pertenecen los actores sociales involucrados en ella y asu- 
mirá el espacio escolar como lugar de encuentros, acontecimientos sociales y relaciones 


que favorezcan el desarrollo emocional, académico, social y cultural de los sujetos. 


Por lo tanto, desde la perspectiva de la cultura de los derechos humanos, toda labor 
educativa implica una intención expresa, visible y real de promover ambientes educati- 
vos y acciones con impacto social soportadas en formas de interacción entre los indivi- 


duos, con las instituciones y con el entorno. 


En este marco la EDH partirá de reconocer la memoria histórica de los sujetos y de los 
grupos, motivará la reconstrucción de aquellos hechos y circunstancias que han atenta- 
do contra la dignidad de las personas, con el fin de resignificar el recuerdo y la vivencia 
a la luz del ejercicio de los derechos y desde su sentido y magnitud abogar por que estos 
no se repitan ni reproduzcan “Nunca más” en las relaciones e interacciones entre los 


seres humanos. 


* PLANEDH 


Fan Racional de Educacie 
em Derechos Havana 





En el mismo sentido, fomentará la diversidad de opiniones, formas de afirmación 
y expresión de la identidad, así como el reconocimiento de la pluralidad como funda- 
mento de los derechos; promoverá la valoración de la alteridad, el reconocimiento de 


los otros como legítimos otros, como interlocutores válidos y como sujetos de derechos. 


La EDH promoverá a través de lenguajes, comportamientos incluyentes y respetuo- 
sos, actitudes tolerantes y de respeto a la diversidad y la pluralidad, su oposición a la 
discriminación por motivos de raza, origen nacional o étnico, sexo, religión, creencias, 
edad, condición social, física o mental, idioma, orientación sexual, filiación política y 
otras prácticas sociales de desconocimiento o subvaloración del otro, a través de lengua- 


jes y comportamientos incluyentes y respetuosos. 


6. Aproximación a una pedagogia para la educación en derechos humanos. 


Algunas corrientes contemporáneas dan cuenta de la relación entre cultura y educa- 
ción en derechos humanos. Entre otras, la perspectiva de construcción de subjetividades 
ha enriquecido el concepto de lo que es educar en derechos humanos con un enfoque 
que reconoce a un sujeto, social y culturalmente determinado con capacidad de trans- 


formación y actuación sobre su entorno. 


La pedagogia crítica, por su parte, enfatiza en la importancia de cualificar las relacio- 
nes Estado-ciudadano, en tanto empodera al sujeto en su capacidad para transformar 
todo aquello que impide el ejercicio de los derechos humanos. No podría omitirse la 
mención a la corriente constructivista que ha enfatizado en dos aspectos fundamenta- 
les: la construcción de conocimiento a partir de los saberes y experiencias del sujeto en 


relación con los otros y la afirmación en la búsqueda de la autonomía. 


Estas posturas pedagógicas aplicadas al campo de la EDH, conducen a sefialar la 
integralidad e interdependencia de los derechos, así como la construcción de la autono- 


mia, el reconocimiento, respeto y goce de la dignidad humana como fines de aquella. 
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Teniendo en cuenta lo anterior, el Plan ha incorporado unas características implícitas 
e una pedagogia para la educación en derechos humanos, sin desconocer los aportes 
de otras corrientes en educación y de las distintas disciplinas sociales. Estas buscan ser 


directrices esenciales que orienten la puesta en marcha de este Plan. 
Así, una pedagogía para educar en derechos humanos debe caracterizarse por: 


e Entender la educación como un proceso de comunicación que trasciende el aula, 
en donde la argumentación y el diálogo son la base para la construcción de saberes 
para la acción en un marco de derechos, libertades y del ejercicio de la democracia. 

es Comprender que el conocimiento humano no se recibe pasivamente ni del mundo ni 
de nadie, sino que es procesado y construido activamente por sujetos cognoscentes. De 
esta manera es posible hacer de la EDH un proceso de aprendizaje con sentido y signifi- 
cado, es decir, un conocimiento que es útil para actuar como sujeto en la vida cotidiana. 

e Plantear los procesos de conocimiento desde las experiencias de los sujetos indivi- 
duales y colectivos, fundadores de prácticas, imaginarios y actitudes. 

e Enfrentar y admitir los conflictos con el fin de comprender sus contradiccio- 
nes, el manejo de sus tensiones y las formas eficaces de tramitarlos y transfor- 
marlos pacíficamente. 

e Fortalecer las identidades de acuerdo con un principio de historicidad y contex- 
tualización de los sujetos tanto individuales como los colectivos. 

e Proponer el diálogo cultural como espacio pedagógico por excelencia en el cono- 
cimiento de los derechos humanos. 

e Reconocer la importancia de la memoria histórica como elemento esencial en la 
construcción de sujetos de derechos y elemento movilizador de transformaciones 
en las relaciones sociales para la construcción de convivencia y la consolidación 
del Estado Social de Derecho. 

e Formar en la participación para la toma de decisiones y construir relaciones de- 
mocráticas y horizontales en todos los procesos educativos. 

e Potenciar la capacidad crítica de los sujetos al formarlos en la autonomía y la convic- 
ción de no tolerar relaciones asimétricas (por ejemplo, exclusión, discriminación, mar- 
ginación y desigualdad), dentro de su sociedad, comunidad, pueblo, etnia o grupo. 


e Destacar la importancia de formar competencias para el ejercicio de los derechos 
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humanos, es decir: poder actuar, exigir y denunciar en relación con los derechos 
individuales y colectivos. 

e Formar para el ejercicio de la solidaridad con el doble propósito de promover la 
construcción de la autonomía y enriquecer la convivencia. 

e Propiciar una mirada crítica de la realidad, del entorno y de su complejidad, como 
resultado de fuerzas políticas, económicas y culturales, así como facilitar la pro- 
blematización del contexto, su lectura crítica y una visión de futuro que penetre en 
los deseos y necesidades de los sujetos de construir una nueva sociedad. ” 

e Tener una intencionalidad explícita de cambio social y cultural para fortalecer la 


base de un Estado Social de Derecho. 


En síntesis, educar en derechos humanos tendrá como fin la formación de sujetos au- 
tónomos y libres, capaces de construir conocimiento y realizar acciones de transforma- 
ción desde su propia historia. Así como promover una cultura de los derechos humanos 
basada en relaciones equitativas e incluyentes y que involucre el diseão de ambientes y 


relaciones educativas democráticas. 


Se trata por ello, de un proceso abierto dirigido al ejercicio de los derechos humanos 
y la observancia de las reglas del derecho internacional humanitario, que tiene como 
destinatarios todas las personas civiles, funcionarios públicos, organizaciones e institu- 


ciones civiles y militares. 


7. Campos básicos de la educación en derechos humanos. 


En consonancia con las exigencias de la opción pedagógica ya mencionada, a 
continuación se sefialan algunos campos propícios para la formación en y para los 
derechos humanos. Todos ellos deben constituir un continuo de saberes y conoci- 
mientos relacionados y necesarios para la formación de sujetos de derechos. Estos 


campos son: valores y actitudes; información y conocimiento; y competencias. 





[75] Basado en Educación en Derechos Humanos desde la pedagogia crítica, Luís Fernando Maldonado, Disney Barragán y Nelson 
Sánchez. Agencia de los Estados Unidos para el Desarrollo -USAID- & Programa de Derechos Humanos -MSD-. Bogotá, 2004. 
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1. Valores y actitudes. 


La educación en derechos humanos está basada en valores que sustentan los prin- 
cipios y la normatividad de los derechos humanos y de la democracia; de igual modo, 
promueve actitudes coherentes con estos valores. La vida en todas sus manifestaciones, 
humana, natural y planetaria, reivindicada por una ética vitalista”, es la fuente misma 
de estos valores y actitudes. Dicha concepción reconoce el cuerpo como el espacio vital; 
entiende al mundo como el ethos en el que se recrea la vida misma y el pensamiento 
como el eje fundamental de la comprensión y la transformación del mundo, del cuerpo, 
de la actividad humana y la propia vida. Además, asume estos elementos como impera- 
tivos que sefialan el rumbo del actuar del ser humano, de la siguiente manera: démonos 


un cuerpo, démonos un mundo, démonos un pensamiento y démonos una ética. 


Darnos un cuerpo significa preguntarse por una corporeidad reconocida como po- 
tencia y espacio de goce y ejercicio de los derechos humanos; darnos un mundo significa 
reconocer que el entorno transforma pero que también puede ser transformado; darnos 
un pensamiento significa adquirir una postura crítica frente a ese cuerpo y a ese mundo, 
y batallar con lo que Edgar Morin ha llamado las cegueras del conocimiento: los errores 
mentales, los errores intelectuales, los errores de la razón y los errores paradigmáticos.” 
Darnos una ética significa discernir sobre las fuerzas o poderes que obstaculizan o po- 
sibilitan acciones autónomas del sujeto, igualmente implica una autorregulación en el 


actuar al reconocer la dignidad y el respeto por todas las manifestaciones de la vida. 


7.2. Información y conocimiento sobre los derechos humanos. 


Se trata de reconocer los derechos humanos como un saber específico que tiene un 
objeto de conocimiento, un lenguaje y un método propios y que además se ha construi- 
do de manera interdisciplinaria. En ese sentido es importante abordar como un todo la 
comprensión de los conceptos, las normas y las instituciones que constituyen el universo 


conceptual, jurídico, ético y político de los derechos humanos. 





[76] Manuel Restrepo. Construcción de subjetividades y pedagogia en derechos humanos. Oficina del Alto Comisionado de Na- 
ciones Unidas para los Derechos Humanos, Bogotá, 2005. 


[77] Edgar Morin. Los siete saberes necesarios la educación del futuro. UNESCO. Nueva Visión. Buenos Aires. 2002. 


* PLANEDH 


Pias Racional de Ecscacite 
em Derechos MHamanca 





Conceptos: Se refiere a los principios y fundamentos, al contenido específico de los 
derechos, a las categorías de análisis, a la lógica de la argumentación y al debate de po- 


siciones ideológicas. 


Historia: Alude a la recuperación de la memoria colectiva y a la lectura del contexto, 
que deben constituirse en el eje problematizador de este conocimiento para evitar una 
concepción lineal sobre el origen, evolución y los sucesos significativos para el recono- 


cimiento y vigencia de los derechos humanos. 


Normas: Comprende el aprendizaje significativo que debe tener la educación en de- 
rechos humanos, implica el conocimiento de los instrumentos, los documentos interna- 


cionales y regionales de distinta naturaleza y sus alcances y efectos jurídicos. 


Instituciones: Aborda el conocimiento de las instancias nacionales, los sistemas inte- 
ramericano, regional y universal, responsables de la protección, garantía y defensa de 


los derechos y libertades. 


7.3. Competencias. 


En la educación en y para los derechos humanos, el desarrollo de competencias busca 
la toma de una conciencia crítica de la realidad, donde el estudio y la reflexión de las 
complejas relaciones entre Escuela - Estado - Sociedad permita problematizar el papel 
que han desempefiado en el orden social las distintas prácticas sociales y políticas, los 


modelos de crecimiento económico y las opciones de desarrollo humano. 


El objetivo es la formación de sujetos de derechos capaces de transformar por sus pro- 
pios medios y de manera conciente las circunstancias que afectan o impiden el ejercicio 


de sus derechos y los de los demás y así construir sociedades más justas y equitativas. 


La EDH implica entonces la construcción de una ciudadanía activa, la cual hace refe- 
rencia “al rol ciudadano que le toca jugar a la sociedad civil (...) para que, por un lado, 
pueda exigir sus derechos, y por el otro para que pueda hacer propuestas de políticas 


públicas, capaces de recoger y hacer valer sus intereses y aspiraciones en el nivel local, 


PLAN NACIONAL DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS 





81 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


seres vivos não possuem um idêntico valor inerente, Singer, indiretamente, 
fornece argumentos para a própria afirmação de uma primazia do homem 
com relação aos outros animais. Tais aporias manifestam a necessidade de 
melhor avaliarmos a própria noção de valor intrínseco. 


Sobre a noção de valor intrínseco 


A noção de valor intrínseco é antiga na história da Filosofia. Ela 
aparece na distinção kantiana entre meios e fins da qual tratamos ainda 
pouco, como também nas principais filosofias hedonistas. Contudo, não se 
trata de uma noção muito clara. Numa primeira acepção, valor intrínseco 
designa um valor não instrumental. Nesse sentido, algo possui um valor 
intrínseco quando não pode ser convertido em meio para a obtenção de 
algo. Para o filósofo G. E Moore, por exemplo, o bem é um valor intrínseco, 
pois ele é um fim em si mesmo. Numa segunda acepção, valor intrínseco 
designa um valor absoluto, isto é, o valor que algo possui, independente de 
qualquer apreciação subjetiva. Essa segunda acepção é a que mais oferece 
embaraços teóricos. Como Schopenhauer já havia assinalado em sua 
crítica à filosofia de Kant, a idéia de valor absoluto comporta uma visível 
contradição: se todo valor é uma grandeza mensurável, como é possível 
falarmos de um valor absoluto? 

Conforme sublinhou o escritor e jornalista Alain de Benoiste, no 
debate acerca da noção de valor intrínseco encontra-se uma disputa entre 
duas grandes concepções acerca dos próprios valores como um todo. A 
primeira caracteriza-se pelo seu objetivismo. Os valores são objetivos e 
podem ser deduzidos a partir de regras universais. À segunda concepção, 
em contrapartida, é nitidamente subjetivista. Não existem valores fora de 
uma atividade de valoração, ou seja, todo valor é atribuído pelo homem. 
Transpostas para a nossa discussão, as concepções acima dão lugar a duas 
visões diferentes acerca do valor da natureza. De acordo com a primeira, o 
valor da natureza é um dado objetivo que pode ser inferido, por exemplo, 
da idéia de uma ordem natural (se o cosmos é um todo ordenado, 
como julgavam os filósofos da antiguidade, tal ordem possui um valor 
intrínseco independente dos homens). À corrente subjetiva, ao contrário, 
estima que o valor intrínseco, ainda que concedido pelo homem, pode 
ser estabelecido independente dos interesses humanos. Para Dwotkin 
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egional, y/o nacional” ?. De esta forma, “ser un ciudadano activo significa ejercer con 
entido de responsabilidad un rol político, que en buena medida se define en la parti- 
cipación de proyectos colectivos en los que se hace tangible la idea de la construcción o 


reconstrucción de un orden social justo e incluyente” ”? 


La ciudadanía activa y el desarrollo de sujetos de derechos se evidencian en las tres 
dimensiones de dichas competencias que son: identidad, pluralidad y valoración de las 
diferencias; la convivencia y la paz; y, la participación y la responsabilidad democrática. 

Entonces, una ciudadanía activa requiere el desarrollo de competencias en donde las 
actitudes, capacidades y conocimientos en derechos humanos se expresan en las accio- 


nes de la vida cotidiana. 


7.3.1. Identidad, pluralidad y valoración de las diferencias. 


Para la EDH, la identidad y la memoria, entendidas como la visión que cada uno 
tiene de sí mismo no sólo en tanto individuo sino también como miembro de un grupo 
social, o inclusive como nación, son fundamentales para el reconocimiento y la valora- 


ción de las diferencias, de la solidaridad y de la cooperación. 


Las teorías actuales indican que el sujeto es quien construye sus propias significacio- 
nes. A la luz de este antecedente, se trata de visualizar al sujeto como un ser histórico, 
con una memoria que le permite reconocer en su experiencia personal la vivencia de 
los derechos humanos, sus recuerdos de dignidad o vulneración, con el fin de hacerse 
conciente y compartir con los demás la necesidad de no reproducir aquellas situaciones 


que quebrantan el ejercicio de los mismos*. 


[78] Abraham Magendzo, Nociones, sentidos y modelos de formación ciudadana en el ámbito de la educación formal, 2003, Pág. 4. 


[79] Enrique Chaux Torres y Alexander Ruiz. “Capítulo IH: Las competencias ciudadanas”. La formación de competencias ciuda- 
danas. ASCOFADE: Bogotá, 2005, 16. 


[80] La obra de Halbwachs nos ayuda a situar los hechos personales de la memoria, la sucesión de eventos individuales, los que 
resultan de las relaciones que nosotros establecemos con los grupos en que nos movemos y las relaciones que se crean entre 
dichos grupos, formándose así una distinción, como en seguida veremos: (i) Memoria histórica. Supone la reconstrucción de 
los datos proporcionados por el presente de la vida social y proyectada sobre el pasado reinventado; (ii) Memoria colectiva. 
Es la que recompone mágicamente el pasado, y cuyos recuerdos se remiten a la experiencia que una comunidad o un grupo 
puede legar a un individuo o grupo de individuos. Dentro de estas dos direcciones de la conciencia colectiva e individual 
se desarrollan las diversas formas de memoria; (iii) Memoria individual. En tanto que ésta se opone (enfrenta) a la memoria 
colectiva, es una condición necesaria y suficiente para Ilamar al reconocimiento de los recuerdos. La memoria de cada persona 
se apoya en la de otros, pero no es suficiente que ellas aporten testimonios. 


* PLANEDH 


Fan Racional de Educacir 
em Derechos Humanos 





Se trata de un sujeto situado en un contexto social y cultural determinado, que re- 
quiere de conocimiento e información para interpretar y explicarse el mundo en que 
vive y participar en forma autónoma y crítica en la gestión de los problemas. En la for- 
mación de un sujeto de derechos, es pertinente preguntarse por nuestra propia historia 


de vida como sujeto de derechos. 


La pluralidad en el campo de la educación en derechos humanos implica que el sujeto 
de conocimiento reconozca la condición pluriétnica y multicultural de nuestra sociedad, 
así como la diversidad de visiones y concepciones del mundo. De allí que el aprendizaje 
se entienda como un aprendizaje situado, puesto que reconoce las implicaciones que tiene 


el contexto en la construcción de nuevas significaciones e interpretaciones de la realidad". 


De otra parte, la memoria colectiva es un proceso por el cual los miembros de un gru- 
po reconstruyen el pasado a partir de sus intereses y del marco de referencias presentes. 
Esta memoria colectiva asegura las identidades, la naturaleza, el valor de un grupo, 
las culturas. Implica la idea de algo colectivamente creado y compartido a partir de las 


experiencias colectivas. 


En este sentido, en la EDH la construcción y la reconstrucción de la memoria co- 
lectiva tiene un papel liberador: “La memoria, a la que atafie la historia, que a su vez 
la alimenta, apunta a salvar el pasado sólo para servir al presente y al futuro. Se debe 
actuar de modo que la memoria colectiva sirva a la liberación y no a la servidumbre de 


los hombres”. * 


Valorar la diferencia implica reconocer la identidad de los demás y asumir la plurali- 


dad y la diferencia como paradigmas de convivencia. & 


[81] Claudia Camacho y Juan Pablo Fayad. Fundación Social. La Educación en derechos humanos desde un diseão problematiza- 
dor. Bogotá 2006, Pág.11. 


[82] IDEP. Centro de Memoria, Educación y Pedagogía. Un breve recorrido por la historia de la memoria. Bogotá 2006. 


[83] Enrique Chaux Torres. “Introducción: Aproximación integral a la formación ciudadana”. Competencias ciudadanas: de los 
estándares al aula. Ministerio de Educación Nacional, Bogotá, 2004, Pág. 20. 
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En relación con esta dimensión, en el proceso de formación del sujeto las competen- 

ias permiten: 

e Valorar y apropiar su historia de vida y sus experiencias. 

e Expresar su propia voz. 

e Ser responsable de sus acciones y decisiones. 

e Construir su propio proyecto de vida. 

e Reconocer y respetar a los demás a partir de características vinculadas a su raza, 
género, edad, preferencia sexual, apariencia física, estado de salud, habilidades 
y limitaciones. 

e Manifestar indignación frente a cualquier discriminación o situación que vulnere 
los derechos y libertades. 

e Construir posiciones críticas frente a las situaciones de discriminación y exclusión 
social que resultan de las relaciones desiguales entre las personas, las culturas y 
las naciones. 

es Comprender de manera crítica la realidad para transformar aquello que obstacu- 


liza el ejercicio de los derechos humanos. 


7.3.2. Convivencia y paz. 


Esta dimensión hace referencia a la necesidad de construir una sociedad en donde 
sea posible convivir con los demás de manera pacífica y constructiva. No se busca la ar- 
monía perfecta o la ausencia de conflictos, sino que los conflictos que se presenten sean 
manejados sin agresión y buscando favorecer los intereses de todas las partes involucra- 
das *. Ahora bien, la convivencia pacífica no se refiere únicamente a las relaciones entre 


seres humanos, también incluye nuestra relación con los animales y con el ambiente. 
Respecto a esta dimensión, en el proceso de formación del sujeto las competencias permiten: 
e Construir colectivamente acuerdos y consensos sobre normas y decisiones que 


conciernen a todos y que favorecen el bien común y la convivencia. 


e Abordar comprensiva y críticamente el mundo y en especial el mundo escolar con 





[84] Enrique Chaux Torres. Introducción: Aproximación integral a la formación ciudadana. Competencias Ciudadanas: de los 
estándares al aula. Ministerio de Educación: Bogotá, 2004, 19. 
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sus pretensiones formativas y sus apuestas políticas. 

e Construir relaciones de cuidado consigo mismo, con el otro y con el ambiente. 

e Reconocer las relaciones sociales asimétricas, autoritarias y excluyentes para 
transformarlas en relaciones que promuevan la solidaridad y la equidad. 

e Construir una sociedad justa y equitativa a partir de la valoración de las diferen- 


cias y del reconocimiento del otro como un legítimo otro. 


7.3.3. Participación y responsabilidad democrática. 


Una sociedad que pretende ser realmente democrática requiere de la participación activa 
y crítica de todos. Esto implica que sus miembros deben poder estar incluidos en la construc- 


ción de acuerdos y en la toma de decisiones tanto en el nivel macro como en el nivel micro.” 


La participación se concibe como un ejercicio político que permite tramitar, transfor- 
mar o resolver los conflictos o problemáticas que se presentan en los diferentes ámbitos 
de nuestra sociedad por medio del diálogo, la deliberación y el reconocimiento de la 


diferencia y la pluralidad.º 


En ese sentido, para la EDH la dimensión de la participación democrática busca el 
desarrollo de sujetos políticos con capacidad para participar de manera activa, respon- 
sable y crítica en la toma de decisiones y en la construcción de propuestas colectivas y 
solidarias que se desarrollen en su entorno local, regional, nacional e internacional y 
que permitan la construcción del sentido de lo público, a partir de la negociación de 


intereses y de la construcción de consensos y disensos. 


En relación con esta dimensión, en el proceso de formación del sujeto las competen- 


cias permiten: 


e Desarrollar habilidades argumentativas, éticas, políticas y jurídicas para cuestio- 
nar aquello que le parezca injusto y buscar transformarlo por las vías democráti- 


cas y pacíficas. 





[85] Ibid. 


[86] Fundación Presencia. Ciudadanía en Constitución: Hacia la construcción de una cultura ciudadana, Bogotá, 2005, Pág. 252. 
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e Reconocer su derecho a participar en la esfera pública en condiciones de igualdad 
y desarrollar acciones que promuevan la construcción de lo público. 
e Participar activa y propositivamente en la construcción de una sociedad más de- 


mocrática, justa y equitativa. 


Teniendo en cuenta lo anterior, se entiende que los derechos humanos son el eje es- 


tructurante de las competencias ciudadanas. 


8. Otras consideraciones para la acción educativa en derechos humanos. 


Además de las anteriores consideraciones en materia de educación en derechos hu- 
manos, es fundamental tener en cuenta las observaciones hechas por UNICEF, orienta- 
das a imprimirle el carácter de integral a los diferentes planes, proyectos o programas 
en este campo, especialmente en lo que concierne a la educación formal y no formal. 
Dichas consideraciones tienen la particularidad de integrar forma y contenido, procesos 


y resultados *”. Esta postura destaca los siguientes aspectos: 


a. Promover relaciones respetuosas de confianza y afecto entre todos los involucra- 
dos, donde se pacte la convivencia, se valore la comunicación horizontal, se resuel- 
van los conflictos y se rechace la discriminación. 

b. Motivar la construcción participativa y deliberativa del conocimiento, la investi- 
gación y la solución creativa de problemas a la luz de las experiencias vividas y del 
fundamento ético, político, jurídico y social de los derechos humanos. 

c. Fomentar el autocuidado y garantizar ambientes adecuados para el aprendizaje 
así como buenas condiciones higiénicas y de seguridad, de acuerdo con el contexto y 
las características de los sujetos. 

d. Recomendar que todo proyecto educativo debe ser discutido, desarrollado y eva- 
luado por todos y todas, buscando efectos duraderos. 

e. Integrar en todo proyecto educativo la gestión de todos los agentes involucrados 


en el proceso y la relación con otros actores del contexto. 





[87] Basado en UNICEF. Hacia una escuela de calidad, amiga de los nifios y las nifias. Bogotá 2006. 
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f. Aquellos proyectos educativos cuya población pertenezca a una comunidad ét- 
nica particular, deberán identificar las prácticas para la construcción de conocimiento 
relativo a los derechos humanos y reconocer todas las que resulten favorables a los 


planteamientos del Plan. 


9. A manera de conclusiones. 


Con estos planteamientos conceptuales se destaca la intencionalidad de que este Plan 
esté fundamentado en un contenido pedagógico que interpele a todos los actores que 
tienen que ver con su puesta en marcha. À ellos se suma el sefalamiento de definiciones 
y finalidades que interpretan no sólo los estándares internacionales en materia de edu- 
cación en derechos humanos, sino también algunas consideraciones estratégicas que 


emergen de la voluntad del Gobierno colombiano de impulsar el PLANEDH. 


Merece destacarse la mención a los derechos humanos como criterio estructurante de 
la calidad de la educación en Colombia y el llamamiento a que dicha intencionalidad se 
materialice no sólo en el conocimiento, sino también en la vivencia y vigencia de estos, 
tanto en los ámbitos formales y no formales, así como en los mensajes y lecciones que se 


trasmiten desde el ámbito de la educación informal. 


Dadas las condiciones del país, el proceso de EDH comprende, también, la educación 
en derecho internacional humanitario, en tanto reglas que regulan los conflictos arma- 
dos, capacitación que es no sólo definitiva para las actuaciones de las fuerzas armadas 
de la nación, sino a la vez, para que la población civil sepa de los derechos y garantías 


que la cubren en caso de infracciones a esta normatividad. 


Por último, conceptualmente el PLANEDH trasciende lo que podría llamarse “la cul- 
tura escolar” para sefialar la necesidad de dirigirse a la construcción de una cultura de 
los derechos humanos en la perspectiva de formar ciudadanas y ciudadanos compro- 


metidos en la realización de los postulados del Estado Social de Derecho. 
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1. Propósito principal. 


El propósito principal del PLANEDH es que la EDH se incorpore y conso- 
lide en la agenda pública, centrada en la formación de sujetos activos de dere- 
chos, que contribuya a la consolidación del Estado Social de Derecho multié- 
tnico y pluricultural y a la construcción de una cultura de derechos humanos 


en el país. 


Para hacer realidad la consolidación del PLANEDH como una política pú- 
blica consecuente con las necesidades del contexto nacional, regional y local 
en la materia, capaz de adaptarse a los cambios culturales y de responder a 
los retos y nuevas problemáticas que puedan surgir, se definieron los factores 
que deben orientar su puesta en marcha, los cuales comprenden: los objetivos 
fundamentales del Plan, las estrategias y las líneas de acción. Para garantizar 
la ejecución y seguimiento del Plan se desarrollarán acciones de promoción, 
difusión y evaluación permanente. Esto teniendo en cuenta que la construc- 
ción de una cultura de los derechos humanos en Colombia requiere, entre 
otros aspectos, que el Plan tenga en cuenta las estructuras y procedimientos 
de las instancias pertinentes del nivel del Estado, de manera que se incorpore 


y garantice la EDH y de los lineamientos pedagógicos que la constituyen. 


Igualmente, se necesita de agentes educativos dentro de los servidores pú- 
blicos y de las personas de la sociedad civil, formadas y capaces de difundir y 
promover el conocimiento y la vivencia de los derechos humanos y de coordi- 
nar los procesos que al respecto se requieran y los que vayan emergiendo en 


el entorno local, regional y nacional. 
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Así mismo, el desarrollo y la realización del Plan exige de procesos permanentes de 
vestigación que promuevan una lectura adecuada de las situaciones que atraviesan 
los derechos humanos y las realidades educativas en cada contexto y en cada momento 
histórico; y que den sustento a la construcción de nuevas maneras de educar en y para 
los derechos humanos. Estas formas de educar habrán de incorporar, continuamente, las 
innovaciones conceptuales, pedagógicas y operativas que se vayan consolidando en el 
ámbito nacional e internacional y que sean pertinentes para el propósito del PLANEDH. 
Los procesos de investigación en EDH deben contener también estrategias y acciones que 
permitan la reflexión y el reconocimiento de los aprendizajes surgidos y los conocimien- 
tos producidos en los diferentes procesos educativos, administrativos, de comunicación y 


coordinación interinstitucional que se desarrollen durante el recorrido del Plan. 


Otras acciones indispensables para lograr el arraigo y fortalecimiento del Plan, son 
aquellas referidas a un sistema de planificación, monitoreo, seguimiento y evaluación 
en el corto, mediano y largo plazo, propio de este tipo de planes, que haga posible la 
revisión periódica de sus desarrollos, obstáculos y aciertos, de sus resultados y de su 
impacto por parte de las instancias estatales. Es importante también definir aquellas 
estrategias y acciones de comunicación, difusión y apropiación por parte de los agentes 


educativos, los servidores públicos y la sociedad en general. 


La planificación con enfoque basado en derechos humanos (EBDH) constituye una 
herramienta para facilitar la identificación del problema principal en la realización de 
los derechos de las personas, identificar los elementos, con la finalidad de fortalecer las 
capacidades de los actores que tienen obligaciones que cumplir (el Estado en sus distin- 
tos niveles y esferas), por un lado, y de los que pueden demandar y ejercer sus derechos 


(las personas), por el otro. 


El enfoque basado en derechos humanos en la programación para el desarrollo 
(EBDH) responde a la evolución del concepto de desarrollo humano en el que las liber- 
tades y derechos esenciales de las personas y grupos de personas, su ámbito de libertad 
en la elección de su plan de vida y su desarrollo integral fueron relacionados indisolu- 
blemente con la realización de los derechos humanos y las libertades fundamentales. 


Se basa, por tanto, en la universalidad, integralidad e interdependencia de todos los 
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derechos humanos, en el principio democrático de la participación y en la construcción 
de un Estado Social de Derecho. Cambia así el enfoque de la prestación de servicios para 
el desarrollo, hacia un enfoque de fortalecimiento de las capacidades de las personas 
como causantes de desarrollo, con el fin de lograr el compromiso, la capacidad, el co- 
nocimiento y las condiciones que aseguren el desarrollo y la realización de los derechos 


humanos para todos los actores. 


Por todo lo anterior, el PLANEDH asume como postulado básico de su propuesta 
los fundamentos conceptuales y metodológicos expuestos en el enfoque basado en de- 
rechos humanos que debe ser tenido en cuenta en la formulación de los programas y 


proyectos que desarrollen el presente Plan. 


De esta manera, el PLANEDH será la base para la construcción de la política pública 
en materia de educación en derechos humanos, centrada en la formación de sujetos ac- 
tivos de derechos, que contribuya a la consolidación del Estado Social de Derecho y a la 


construcción de una cultura de derechos humanos en el país. 


2. Descripción de la estructura del plan operativo del PLANEDH. 


La estructura del plan operativo del PLANEDH comprende los siguientes aspectos: 
* Objetivo General 

º Objetivos Específicos 

e Estrategias 

e Líneas de Acción 

º Alcance y ámbitos de aplicación del PLANEDH 


2.1. Objetivo General 


La EDH se incorpora y se consolida en la agenda pública centrada en la formación de su- 
jetos activos de derechos que contribuyan a la consolidación de un estado social de derecho 


multiétnico y pluricultural, y la construcción de una cultura de derechos humanos en el país. 
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(1988), por exemplo, é possível falarmos de um valor intrínseco da vida 
apelando para a idéia de investimento necessário, natural ou artificial, à 
constituição de algo. (DWORKIN, 1998). De acordo com essa idéia, valor 
intrínseco é simplesmente aquele que não pode ser calculado material ou 
subjetivamente, isto é, de forma meramente instrumental ou em função 
do prazer ou desprazer do homem. Ora, a natureza apresenta esse valor 
exatamente em função do investimento natural de bilhões de anos para sua 
constituição. O patrimônio artístico e cultural também pode ser depositário 
do mesmo valor. Por fim, os embriões podem ser tratados com respeito 
e considerados como portadores de uma qualidade especial pelo simples 
fato de que a vida, além de representar um investimento natural, continua 
a ser, apesar de todo progresso científico, o maior dos enigmas. 

Contudo, mesmo essa visão “laica” da sactalidade da natureza 
oferece dificuldades no que concerne à construção de uma ética ambiental. 
Afinal, se o reconhecimento do valor intrínseco da natureza é subjetivo, 
ele está, por conseguinte, sujeito a uma diversidade de interpretações 
(variações culturais, apreciações particulares, circunstâncias históricas etc.). 
Nesse caso, como bem observou Singer, os limites da comunidade moral 
tornam-se extremamente fluidos. De fato, é coerente imaginarmos que 
as obras de arte e o patrimônio histórico, que na perspectiva de Dworkin 
possuem valor intrínseco, possam integrar a idéia de comunidade moral? 

O que podemos concluir, então? Que um determinado 
antropocentrismo, de caráter moderado, parece ser indispensável à 
elaboração de uma ética ambiental. Um antropocentrismo que não 
confunda a gênese do valor com a centralidade. Afinal, mesmo que 
toda atitude valorativa seja humana, o homem pode atribuir à natureza 
um valor que não seja auto-referencial, isto é, um valor que não traduza 
apenas os interesses humanos (como bem reconhece a Convenção sobre 
a diversidade biológica, todo ser vivo, pelo simples fato de existir e 
desenvolver estratégias complexas para conservar a vida e reproduzir-se, 
tem um valor inerente, independente do que possa proporcionar à espécie 
humana). Em suma, uma ética ambiental pode ser antropocentrífuga sem, 
necessariamente, ser antropocêntrica. 


di 


2. Objetivos Específicos 


1. El país cuenta con normas, instancias y procedimientos de coordinación, que arti- 


culan la política de EDH en todos los niveles de la administración pública 
2. Se incrementa la incorporación de la EDH en las políticas públicas. 


3. Se han establecido mecanismos de participación entre la sociedad civil y el Estado 


para el desarrollo de la EDH. 


4. Se cuenta con referentes pedagógicos de EDH pertinentes y contextualizados a las 


necesidades de la población con un enfoque diferencial. 


5. Existe un sistema estructurado de formación de agentes educativos en EDH en 


todos los ámbitos de la educación. 


6. Se realizan acciones para estimular e impulsar grupos y líneas de investigación 
en EDH que aportan a los lineamientos de la política pública de EDH, a la cons- 
trucción de modelos pedagógicos, al diseão de materiales contextualizados y a la 
creación de ambientes educativos y culturales favorables a los derechos humanos 


y la aplicación del derecho internacional humanitario. 


7. Se promueven medios, mecanismos y espacios para la promoción, difusión y co- 


municación de la EDH. 


2.3. ESTRATEGIAS. 


El PLANEDH desarrollará las siguientes estrategias en todos los ámbitos de la edu- 


cación: formal, no formal e informal 


2.3.1. Fortalecimiento del sector de la Educación en Derechos Humanos 


Esta estrategia busca establecer instancias, normas y procedimientos de coordinación 
entre instituciones públicas, privadas y las organizaciones de la sociedad civil para el 


disefo, ejecución y evaluación permanente e integral de la política pública de educación 
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en derechos humanos en los ámbitos de la educación formal, no formal e informal. A su 
vez, pretende que el PLANEDH se articule y armonice con otras políticas del país afines 


a la educación en derechos humanos. 


2.3.2. Formación y generación de capacidades 


Se busca desarrollar procesos de educación en derechos humanos y temas afines para 
fortalecer las capacidades de los diferentes agentes educativos, servidores públicos, pro- 
fesionales, agentes culturales, comunicadores, con el fin de promover procesos de organi- 
zación y movilización alrededor de la EDH y cualificación de la gestión, para garantizar 


que en las relaciones con la ciudadanía se promuevan y garanticen los derechos humanos. 


Las estrategias de formación propuestas en los programas y proyectos que desarro- 
llen este Plan deben responder a las necesidades, demandas y características de los con- 
textos sociales y culturales, reconocer la multiculturalidad, la perspectiva diferencial y 


de género y las poblaciones en situación de vulnerabilidad. 


2.3.3. Promoción, difusión y comunicación. 


Mediante esta estrategia, se pretende que los titulares de derechos, las instituciones, 
las organizaciones sociales, así como los portadores de obligaciones conozcan, apropien 


y practiquen el sentido, los alcances y los desarrollos de la EDH. 


Así mismo, se busca vincular a los medios de comunicación y a los comunicadores 
en la formulación y desarrollo de propuestas de EDH, de tal manera que los desarrollos 
propios de la comunicación guarden coherencia con el respeto y práctica de los dere- 
chos humanos, al igual que la producción de materiales educativos y comunicativos 


tengan relación con la educación en derechos humanos. 


2.3.4. Consolidación de redes de aprendizaje e investigación. 


Esta estrategia busca que los actores participantes de este proceso construyan conoci- 


mientos alrededor de la educación en derechos humanos en todos los ámbitos de la edu- 
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ación, de tal manera que les permita: (i) leer, apropiar y resignificar las realidades locales, 

egionales y nacionales; (ii) construir, consolidar y poner en marcha los desarrollos peda- 
gógicos, metodológicos y operativos de la educación en derechos humanos (lineamientos 
pedagógicos de EDH, propuestas pedagógicas en temas específicos de derechos humanos 
de acuerdo con las necesidades y las lecturas de sus contextos, entre otros); (iii) generar co- 
munidades de aprendizaje para compartir, intercambiar y construir conocimiento a partir 
de los aprendizajes, experiencias significativas y las lecciones aprendidas; y (iv) generar 
procesos de investigación en EDH para mejorar la práctica pedagógica, fortalecer el saber 
disciplinar, conocer la realidad y contextualizar las propuestas pedagógicas, en dirección 
a garantizar pedagogías incluyentes, con perspectiva diferencial y de género (multicultu- 
ralidad, poblaciones en condiciones de vulnerabilidad, entre otros) y sirva como referente 


en la formulación de políticas públicas en materia de EDH. 


2.3.5. Sistema de evaluación, monitoreo y seguimiento. 


El PLANEDH dispondrá desde su inicio de un sistema de monitoreo y seguimiento, 
con una periodicidad semestral que facilite procesos de replanteamiento de estrategias, 
acciones, metas y resultados de acuerdo con los diferentes cambios coyunturales que se 
presenten durante su desarrollo. Es importante que el sistema cuente con mecanismos 


participativos, sin discriminación entre los actores durante el proceso. 


En esta perspectiva se busca construir indicadores y verificar su cumplimiento a tra- 
vés de los programas y proyectos que se desarrollen en el Plan. Debe, entonces, informar 
si las actividades y acciones del Plan efectivamente sirven para el logro de los resultados 
previstos, medir el avance en el cumplimiento de la educación en derechos humanos, e 
indicar tanto el grado de satisfacción de los titulares del derecho como la capacidad de 


cumplimiento por parte de los obligados. 
2.4. Líneas de Acción 


A partir de los planteamientos de política pública que propone este plan, se deben 
derivar los programas y proyectos para todos los ámbitos de la educación formal, no 
formal e informal relacionados con la EDH de tal manera que se puedan alcanzar los 


objetivos y metas propuestos. 
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De esta manera el PLANEDH articula las experiencias que se vienen realizando en ma- 


teria de EDH, genera nuevas iniciativas y potencia la integralidad y calidad de sus acciones. 


Los programas y proyectos estarán articulados a los planes de desarrollo de las uni- 


dades territoriales nacionales, departamentales y municipales. 


Para el disefo de los programas y proyectos es necesario realizar un análisis de la 
participación de las personas, grupos, organizaciones, instituciones, autoridades, etc., 
que de alguna manera van a estar comprometidos. Se trata de analizar las relaciones 
sociales (conflictos, alianzas, etc.) entre las personas y los grupos sobre los que se piensa 
intervenir. Cada grupo debe ser identificado con sus intereses, necesidades y expec- 
tativas, determinando las relaciones existentes entre los de titulares de derechos y los 


portadores de obligaciones. 


2.5. Alcance y ámbitos de aplicación del PLANEDH. 


El presente Plan se dirige a la comunidad educativa en los ámbitos formal, desde el preescolar hasta la 
educación superior, y en la educación para el trabajo y desarrollo humano (antes denominada educación 
no formal) e informal desde los escenarios comunicativos, institucionales, culturales y pluriétnicos, y en 
todos los espacios en los que se realizan, protegen y promueven los derechos humanos, tanto en lo local 


como en lo nacional. 


. . ; Ministerio de Educación, Ministerio 
Comunidad educativa en los niveles 
a . . de Cultura, Secretarías departamenta- 
Formal preescolar, básica, media y superior = o 
oo Ne l les y municipales de educación, alcal- 
(técnica, tecnológica y profesional). , . 
días y gobernaciones. 


Servidores públicos, organizaciones | Ministerio Público (Procuraduría Ge- 


Educación para el traba- | comunitarias, organizaciones socia- | neral de la Nación, Defensoría del Pue- 


jo y el desarrollo huma- | les (de primero, segundo y tercer | blo, personerías), contralorías, ESAP 


nos (antes Ilamada edu- | grado), ONG, asociaciones de profe- | Departamento Administrativo de la 
cación no formal) sionales, gremios, grupos de pobla- | Función Pública, otros ministerios, en- 


ción en situación de vulnerabilidad. | tidades adscritas y descentralizadas. 


Medios de comunicación Sector de las comunicaciones, sector 
Informal o ; 
Toda la población cultural y sector empresarial. 
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. RESUMEN ANALISIS DE PROBLEMAS Y PLAN OPERATIVO PLANEDH 


3.1. ANALISIS DE PROBLEMAS 


PROBLEMA: No existe una política pública de EDH centrada en la formación de sujetos activos de 


derechos que contribuyan a la consolidación de un Estado Social de Derecho y a la construcción de 


una cultura de derechos humanos en el país. 


Lil; 


ii, 


IES: 


La EDH no está en la agenda públi- 
ca que permita fortalecer los víncu- 
los entre la sociedad civil y el Estado 
para el desarrollo de la educación en 


este campo. 


El país no cuenta con normas, instan- 
cias ni procedimientos de coordina- 
ción que articulen las políticas en EDH 
en todos los niveles de la administra- 


ción pública. 


La aplicación del enfoque de EDH en 


las políticas públicas es insuficiente. 


Los vínculos entre la sociedad civil y 
el Estado para el desarrollo de la edu- 
cación en derechos humanos son esca- 


sos y débiles. 
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Zola 


UA, 


DES: 


Las acciones de la EDH en los ámbitos 
de la educación formal, no formal e in- 
formal no se encuentran organizadas 


ni estructuradas. 


No se cuenta con referentes pedagógi- 
cos de EDH pertinentes y contextua- 


lizados que respondan a las necesida- 


No existe un sistema estructurado de 


des de la población. 


formación de agentes educativos para 
la EDH. 


No hay un sistema estructurado de 
investigación en EDH que incorpore 
sus resultados en los lineamientos de 
la política pública de EDH, en la cons- 
trucción de modelos pedagógicos, en el 
disefo de materiales contextualizados 
y en la creación de ambientes educati- 


vos favorables a los derechos humanos. 


3.2. RESUMEN PLAN OPERATIVO PLANEDH 


Objetivo general: La EDH se incorpora y se consolida en la agenda pública centrada 
en la formación de sujetos activos de derechos que contribuyan a la consolidación de un 
estado social de derecho multiétnico y pluricultural, y la construcción de una cultura de 


derechos humanos en el país. 


Se conformará y consolidará el Consejo Na- 
Objetivo 1 . 
cional del PLANEDH con representantes de 


las entidades involucradas, y se establecerá su 


El país cuenta con normas, a : : 
reglamento interno para su funcionamiento. 


instancias y procedimien- a 
E1. Fortalecimiento del 


tos de coordinación, que 
sector de la EDH 


articulan la política de 
EDH en todos los niveles Se gestionará la vinculación de otras entida- 


de la administración públi- des del Estado, que tengan responsabilidad 
ca (El) en las acciones programadas en el PLA- 
NEDH, al igual que mecanismos y fuentes de 


financiación para la implementación del Plan 


Operativo del PLANEDH 
2 1.Incorporación el Pla 


Identificar y gestionar los recursos humanos, 
financieros y administrativos, para garanti- 
zar la operatividad de las diferentes instan- 


Objetivo 2. E1. Fortalecimiento del cias del PLANEDH. 


sector de la EDH 
Se incrementa la incorpora- 
ción de la EDH en las polí- | E2. Formación y genera- 


ticas públicas (E1, E2) ción de capacidades 
Proceso de concertación con las entidades 


del Estado involucradas, el DNP y el Consejo 
Nacional de Planeación para la incorporación 
del PLANEDH en el Plan Nacional de Desa- 
rrollo 2010-2014 
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Objetivo 3. 


Se han establecido meca- 


nismos de participación 


| entre la sociedad civil y el 


Estado para el desarrollo 
de la EDH (EI, E4, E5) 


Objetivo 4 


Se cuenta con referentes 
pedagógicos de EDH per- 
tinentes y contextualizados 
a las necesidades de la po- 
blación con un enfoque di- 
ferencial (E2, E4) 


Objetivo 5: 


Existe un sistema estructu- 
rado de formación de agen- 
tes educativos en EDH en 
todos los ámbitos de edu- 


cación (E2) 
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El. Fortalecimiento del 
sector de la EDH 


E4. Consolidación de re- 
des de aprendizaje e in- 


vestigación 


E5. Sistema de evalua- 
ción, monitoreo y se- 


guimiento 


E2. Formación y genera- 


ción de capacidades 


E4. Consolidación de 
redes de aprendizaje e 


investigación 


E2. Formación y genera- 


ción de capacidades 


3.1. Definición de estrategias para la partici- 
pación de la Sociedad Civil vinculada a la 


EDH en la implementación del Planedh 


Realizar acciones de participación de la So- 
ciedad Civil vinculada a la EDH y elaborar 
una propuesta de su vinculación al desarrollo 
del PLANEDH 


4.1. Recolección de experiencias para la cons- 
trucción de los referentes pedagógicos de la 


EDH en el âmbito formal, no formal e informal 


Construcción, adopción e implementación 
de los referentes y orientaciones pedagógicas 
para la EDH en los ámbitos formal, no formal 


e informal 


5.1. Consolidación de propuestas de forma- 
ción de agentes educativos en EDH con la 
participación de Organizaciones Sociedad 
Civil vinculadas a la EDH, medios de comu- 


nicación y universidades, entre otros. 


Construir propuestas de formación de for- 
madores y agentes educativos vinculados 
a la EDH, armonizándola con la política de 
calidad educativa de las secretarías de edu- 
cación, el Plan nacional de formación y capa- 
citación de funcionarios públicos del DAFP y 
la ESAP y la Política integral de educación en 
derechos humanos y DIH del Ministerio de 


Defensa Nacional. 


5.2. Consolidación de redes y comunidades 
académicas de formación en EDH 


Estimular y promover la conformación de 


redes y comunidades académicas, mediante 





eventos públicos y medios de promoción. 


Objetivo 6 : 


Se realizan acciones para es- 


timular e impulsar grupos Identificación de temas prioritarios de investi- 


y líneas de investigación en | E2. Formación y genera- gación en EDH y concertación con COLCIEN- 


EDH que aportan a los linea- | ción de capacidades CIAS-DNFP la inclusión de programas y líneas 


mientos de la política públi- de investigación. 
ca de EDH, a la construcción | E4. Consolidación de re- 

de modelos pedagógicos, al | des de aprendizaje e in- 

diseão de materiales con- | vestigación 


textualizados y a la creación 


de ambientes educativos y Estimular y promover la conformación de re- 


culturales favorables a los des y comunidades académicas de investiga- 
DDHH. (E2 — E4) ción en EDH y DIH 


Objetivo 7 : 


Se promueven medios, me- | E3. Promoción, difusión | Identificar medios y actores estratégicos para 

canismos y espacios para la | y comunicación crear, promover y difundir materiales educa- 

promoción, difusión y co- tivos y jornadas de sensibilización contextua- 

municación de la EDH lizados, que contribuyan al fortalecimiento de 
una cultura de los derechos humanos en el 
país y socialicen los estándares internaciona- 
les en EDH. 
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Y 


Capítulo 5. 
Estructura 
organizativa 
Cel PLANEDH 




















ara la puesta en marcha del PLANEDH se requiere de una estructura 
E que articule esfuerzos del Estado y de la sociedad civil, en 
los ámbitos nacional, regional y local, en relación con el disefo y desarrollo 
de la política pública de educación en derechos humanos. Además de lo an- 
terior, dicha estructura deberá coordinar la realización de las estrategias y las 
acciones definidas para el despliegue, apropiación, ejecución, seguimiento y 


evaluación del Plan en todo el territorio nacional. 


Dicha organización se plantea con un carácter flexible, adaptable, orienta- 
dora, propositiva y capaz de adaptarse a los recursos existentes en cada con- 
texto y de aprovechar y potenciar las dinámicas organizativas que funcionan 
en los distintos ámbitos administrativos del país. Los órganos de coordina- 
ción y apoyo técnico que se adopten para la realización del Plan deben contar 
con capacidad para actuar y funcionar a partir de un diálogo permanente y de 


múltiples vías entre los ámbitos local y regional y el ámbito nacional. 


De esta manera, la concertación y la lectura permanente de las situaciones 
que acompafian la realización del PLANEDH en los diferentes escenarios na- 
cionales proporcionarán coherencia y pertinencia a las decisiones que asuman 


las diferentes dependencias organizativas del mismo. 


Dichas estructuras, que dependerán del Consejo Nacional del PLANEDH, 


estarán conformadas de la siguiente manera: 


1. Una primera cadena de trabajo en el PLANEDH estará constituida por 


los niveles nacional, regional y local. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 
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2. La segunda estaría integrada por las organizaciones públicas, privadas y por la 


sociedad civil. 
3. Latercera se conforma para los ámbitos de la educación formal, no formal e informal. 


Este disefo deberá contar con medios de verificación para que pueda consultar si los 
objetivos se están logrando. Aquellos indicarán la existencia de problemas y sugerirán la 
necesidad de cambios en los componentes del Plan. Los verificadores hacen referencia 
también al material publicado, inspección visual, encuestas por muestreo, actas, informes 
y otros medios que permitan comprobar la realización de los objetivos o metas alcanzadas 


a través de los programas o proyectos que se planteen para la realización del PLANEDH. 


Seleccionar esta estructura ofrece varias ventajas: es un medio eficiente para reunir 
las diversas habilidades especializadas que se requieren para resolver un problema 
complejo como lo es, en este caso, la EDH; concede a la organización una gran flexibili- 
dad, pues dependiendo de cada proyecto sólo responden las personas necesariamente 
involucradas; se evitan las duplicaciones innecesarias; y no se detiene el proceso en nin- 
gún momento, pues los miembros que la conforman pueden rotarse y son mutuamente 


responsables respecto de la obtención de las metas trazadas. 


La estructura requerida para el PLANEDH debe estar enfocada hacia la gestión del 
conocimiento y fomento cultural de la EDH. Por ello, resulta otra ventaja el verse como 
una organización con una estructura con canales horizontales y transversales de co- 
municación, que le permitan, de ser necesario, flexibilidad en cuanto a la rotación de 
sus miembros, de modo que se facilite proveer continuidad a los proyectos a través 
del tiempo. Lo anterior es posible dadas las especiales características, funciones y com- 
petencias que como resultado de sus especializaciones poseen las organizaciones que 


deberán estar vinculadas a la realización del Plan. 


Con la implementación de esta instancia, se espera, igualmente, que todos sus miem- 
bros trabajen en función de ella, lo que posibilitará, con un conjunto de habilidades y 
actitudes hacia el aprendizaje continuo, el trabajo en equipo, la difusión del conoci- 


miento, la adaptación a los cambios y la honestidad necesarias para definir, aceptar 
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y comunicar lo que aporta al PLANEDH, y para cumplir con todos y cada uno de los 
objetivos, indicadores y verificadores planteados dentro de la estrategia operativa en el 


corto, mediano y largo plazo. 


A continuación se presenta dicha estructura con sus componentes, naturaleza y con- 


formación respectiva. 


1. Consejo nacional del PLANEDH. 


1.1. Naturaleza. 


Este Consejo se concibe como una composición fundamental de coordinación que 
articulará el trabajo de las instituciones públicas, privadas y de las organizaciones de la 
sociedad civil, para el disefo, ejecución, evaluación y seguimiento permanente e inte- 


gral de la política pública de EDH. 


1.2. Conformación. 


Para su puesta en marcha, el Ministerio de Educación Nacional y la Defensoría del 
Pueblo convocarán a las instituciones y a las organizaciones del nivel nacional con com- 
petencias y funciones relacionadas con la construcción de una cultura de paz y derechos 


humanos para el país, dentro de la política pública de EDH. 


El Consejo estará integrado por delegados de las instituciones, organizaciones y, en 
general, entidades y organismos que a nivel nacional tienen competencias y responsabi- 
lidades en los campos educativo y de los derechos humanos y, por ende, en la educación 


en y para el ejercicio de los derechos humanos. 


Serán, entonces, delegados técnicos de organizaciones gubernamentales, no guber- 
namentales, del sector privado, de los gremios y de los grupos étnicos, que desarrollan 
trabajos en educación en y para los derechos humanos en los ámbitos: formal, no formal 


e informal del nivel nacional. 
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El Consejo tendrá un reglamento para su funcionamiento, su carácter es decisorio y 
o conforman entidades estatales: Ministerio de Educación Nacional MEN, Ministerio 
de Cultura, Ministerio de Comunicaciones, Defensoría del Pueblo, Instituto de Estudios 
del Ministerio Público, Instituto Colombiano de Bienestar Familiar (ICBF), Programa 


Presidencial de Derechos Humanos y DIH. 


Otras instituciones que pueden ser invitadas cuando se requiera son: el Ministerio de 
Hacienda, Comisiones de Derechos Humanos del Congreso de la República, Comisión 


Nacional de Televisión, Departamento Nacional de Planeación (DNP); 


Este Consejo, contará con la asistencia técnica y la asesoría de: (i) universidades; (ii) el 
Sistema de Naciones Unidas: PNUD, UNESCO, UNICEF, OACUNDH, ACNUR, OIM, 
OIT, UNIFEM, UNFPA, ONUSIDA; (v) Sistema regional de la OEA; (iii) la Federación 
Interamericana de Ombudsman y de manera específica del Instituto Interamericano de 


Derechos Humanos y de organizaciones de la sociedad civil. 


En primera instancia, el Consejo definirá y aprobará la estructura operativa y técnica 
del PLANEDH, conjuntamente con todos sus miembros y con los actores relacionados. 
La estructura atenderá a los criterios de: descentralización, representación de todos los 
ámbitos de la educación, flexibilidad para la realización del Plan y participación real de 


las instituciones públicas y privadas. 


2. Comité técnico del PLANEDH. 


2.1. Naturaleza. 


El Consejo Nacional del PLANEDH nombrará un Comité técnico nacional que tendrá 
entre sus miembros al Ministerio de Educación, al Ministerio de Cultura, al Ministerio 
de Comunicaciones, a la Defensoría del Pueblo, al Programa Presidencial de Derechos 


Humanos y DIH. 
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Contará con la asistencia técnica de la Oficina del Alto Comisionado para los Dere- 
chos Humanos y de otros ministerios e instancias institucionales, de organismos de co- 


operación internacional y de organizaciones sociales y comunitarias cuando se requiera. 


Este Comité Técnico impulsará el trámite de un instrumento legal con carácter vincu- 
lante, que oriente el desarrollo de las estrategias y las actividades propuestas para el Plan y 
definirá las competencias y las responsabilidades de los actores institucionales que intervie- 
nen en su formulación y desarrollo. El Comité proseguirá asistiendo al Consejo Nacional en 


temas normativos, técnicos y científicos que requiera la ejecución del PLANEDH. 


2.2. Secretaría técnica del Comité. 


El Comité Técnico designará una secretaría técnica, encargada de la gestión, el segui- 
miento y la evaluación de las actividades acordadas en el Comité Técnico Nacional. La 
secretaría técnica será la encargada de rendir los informes respectivos sobre el avance 
del PLANEDH, tendrá un carácter permanente, una coordinación rotativa y estará a 
cargo del Ministerio de Educación Nacional MEN, la Defensoría del Pueblo y el Progra- 


ma Presidencial de Derechos Humanos y DIH. 


3. Comités Técnicos Territoriales de Educación en y para los Derechos Humanos (ETT). 


3.1. Naturaleza. 


Estos comités están concebidos como la estructura fundamental de descentralización 
y autonomía del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos, y constituyen los 
mecanismos articuladores del Plan a nivel departamental y municipal con las demás es- 
trategias que dinamizan la educación en y para los derechos humanos en los municipios 


y departamentos. 


PLAN NACIONAL DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS | 105 


.2. Conformación. 


Los equipos técnicos territoriales contarán con la participación de instituciones públicas 


y privadas y de organizaciones de la sociedad civil. De esta manera, estarán integrados por: 


a. En el nivel departamental: Secretaría de Educación, Secretaría de Gobierno, el 
ICBF regional y defensorías regionales y seccionales, representantes de las organi- 


zaciones de la sociedad civil. 


Otras instancias pueden ser convocadas cuando se requiera o se considere perti- 
nente, tales como la oficina Departamental de Paz, Secretaría de Cultura, Secreta- 
ría de Hacienda, Consejo de Política Social, un representante de la Asamblea De- 
partamental, facultades de educación, representantes de los directivos y docentes 
de las escuelas normales superiores y de las instituciones educativas, consejos 
de juventud, organizaciones de mujeres, organizaciones indígenas y afrocolom- 
bianas, organizaciones campesinas, organizaciones de personas en situación de 
discapacidad, sindicatos, representante de los personeros estudiantiles, gremios 


de empresarios, organizaciones sociales con acciones en EDH e iglesias; 


b. En el nivel municipal: Secretaría de Educación Municipal, Personería Municipal, 
Secretaría de Gobierno Municipal y representantes de las organizaciones de la 


sociedad civil. 


Otras instancias a convocar cuando sea pertinente son: Secretaría de Hacienda, Secre- 
taría de Cultura, Consejo de Política Social, organizaciones comunitarias y sociales, 
organizaciones de personas en situación de discapacidad, organizaciones indígenas 
y afrocolombianas, organizaciones de mujeres, gremios de empresarios, facultades 
escuelas normales, universidades y facultades de educación, sindicatos, juntas de ac- 


ción comunal, un representante del consejo municipal, comunicadores, iglesias. 


No se pretende crear nuevas instancias o mecanismos de organización en los territo- 
rios donde ya existan sino que se busca articular de manera intencionada y visible las 


acciones de EDH a los escenarios existentes. 
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Los ETT realizarán acciones tendientes a desarrollar los aspectos conceptuales, me- 
todológicos, financieros, de proyección y ejecución (en los diferentes departamentos), 
con el fin de definir planes de educación en derechos humanos que propendan por la 
contextualización de la política nacional de educación en y para los derechos humanos 
y por la adecuación de sus propósitos a las necesidades de las regiones, con el fin de 
participar en la construcción de una cultura de paz y del ejercicio de los derechos hu- 


manos en el país. 


En el mismo sentido, junto con el Consejo Nacional del PLANEDH los ETT adelanta- 
rán acciones para que la EDH sea incorporada en los planes de desarrollo departamen- 


tales y locales. 


El funcionamiento y las relaciones entre los distintos integrantes de la estructura, 
serán disefiados por la secretaría técnica y aprobados por el Consejo Nacional del PLA- 
NEDH y las entidades territoriales. Estos mecanismos de funcionamiento y de relacio- 
nes entre las distintas instancias deben guardar criterios de flexibilidad, adaptabilidad, 


contextualización y dinamismo. 
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E. país cuenta con fuentes de financiación viables para impulsar las estra- 
tegias y acciones de educación en derechos humanos planteadas en este 
Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. Sin embargo, es impor- 
tante gestionar los recursos y coordinar las acciones, programas y proyectos 
para tener una mayor eficacia en los recursos de inversión nacional, así como 
los provenientes de la cooperación internacional. En general las fuentes de 
financiación para la EDH son de origen internacional, nacional y local. A con- 


tinuación se describen algunas de ellas según su origen: 


1. Fuentes de financiación internacional. 


Las fuentes de financiación internacional pueden ser de dos órdenes: de 
cooperación internacional y de crédito externo. Los recursos de cooperación 
internacional que pueden ser viables para el desarrollo de algunas estrategias 
provienen, principalmente, de las agencias del Sistema de Naciones Unidas 
relacionadas con el tema de derechos humanos y educación. De gran impor- 
tancia lo son también las agencias de cooperación de gobiernos extranjeros, 


como otra fuente de recursos. 


En el caso de las fuentes de financiación de crédito externo son inherentes 
al desarrollo de la política y son de carácter bilateral y multilateral. Algunas 
de las más viables para el desarrollo de algunas de las estrategias son el Banco 


Interamericano de Desarrollo (BID), el Banco Mundial (BM). De gran impor- 


tancia lo son también las agencias de cooperación de gobiernos extranjeros, 


como otra fuente de recursos. 
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. Fuentes de financiación nacional. 


Las fuentes de financiación nacional corresponden a los aportes del presupuesto ge- 
neral de la nación que, a través del banco de proyectos de inversión del Departamento 
Nacional de Planeación (fichas BPIN), hace al Ministerio de Educación Nacional y a sus 
entidades adscritas, a la Defensoría del Pueblo, a la Presidencia de la República, a los 
Ministerios de Cultura y Comunicaciones, y demás instituciones del Estado responsa- 
bles del desarrollo del PLANEDH. 


3. Fuentes de financiación departamental y regional. 


Los recursos de financiación regional son de la mayor importancia para el desarrollo 
de las estrategias, programas, proyectos y actividades que se implementen derivados 
de esta política pública. Adicionalmente, ellos contribuyen a consolidar la descentrali- 
zación y autonomía regional en lo relacionado con la educación en derechos humanos, 
y con la construcción de una cultura de derechos humanos para el país. Estos aportes 
corresponden a los recursos asignados en los planes de desarrollo departamentales para 
desarrollar los proyectos de apoyo a la ejecución de esta política, y a los asignados al 


sistema nacional de transferencias para el mejoramiento de la calidad de la educación. 


4. Fuentes de origen local y municipal. 


Reviste vital importancia para la financiación de la política, los recursos destinados a 
los planes de desarrollo municipal, y los aportes de la empresa privada y de las agrupa- 
ciones sociales y comunitarias que desarrollan procesos locales a través de donaciones 
o recursos propios. Como en el caso de las fuentes de financiación departamental, los 
recursos locales contribuyen a consolidar la descentralización y autonomía regional en 
lo relacionado con la educación en derechos humanos, y con la construcción de una cul- 


tura de derechos humanos para el país. 
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LA VICEPRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA, EL MINISTERIO DE EDUCACIÓN 
NACIONAL Y LA DEFENSORÍA DEL PUEBLO, REUNIDOS EN BOGOTÁ, D.C,, 
EL DÍA 23 DE NOVIEMBRE DEL ANO 2009, EXPRESAN QUE: 


Reafirmando ei propósito del Gobiemo Nacional asi como el de la Defensoria del 
Pueblo de Colombia de impulsar una cultura de respeto, observancia, práctica, 
protección y realización de los derechos humanos y de las libertades de todas las 
personas habitantes del territorio nacional. 


Reconociendo que la dignidad del ser humano se erige como principio fundante de! 
Estado Social de Derecho, tal como lo sefiala la Constitución Política del Estado y 
como lo expresan los diferentes tratados y convenios intemacionales de los cuales 
Colombia es signatario. 


Comprendiendo que los derechos humanos se han transformado en una fuente de 
inspiración para construir respuestas adecuadas a la creciente complejidad 
sociopolítica, a los continuos cambios sociales y a las nuevas demandas que se 
exigen al sistema educativo. 


Acatando el mandato establecido en el Capítulo ||, artículo 8º, literal C, numeral 1. 
inciso octavo, de la Ley 812 de 2003, que textualmente sefíala: “El Gobiemo 
Nacional. em coordinación con la Defensoria del Pueblo, promoverá en los 
establecimientos educativos el desarrollo de la competencia ciudadana que incluya 
la formación, el respeto y la práctica de los derechos humanos”. 


Acogiendo las observaciones y recomendaciones de las Naciones Unidas 
contenidas en los documentos de la Oficina del Alto Comisionado para tos 
Derechos Humanos en Colombia, 


ACUERDAN: 


Primero: adoptar el Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
(PLANEDH), articulado al Plan Nacional de Acción en Derechos Humanos y 
Derecho Internacional Humanitario. El PLANEDH establece un marco de política 
que define los principios y rutas que orientan la educación en derechos humanos. 
centrada en la formación de sujetos activos de derechos, que contribuya a la 
consolidación de un Estado Social de Derecho y favorezca la construcción de una 
cultura de derechos humanos en el país. 


Segundo:  Desarrollar los actos jurídicos y administrativos que permitan que en 
todos los níveles político-administrativos del Estado y de la sociedad existan 
lineamientos de política pública de educación en derechos humanos que 
respondan a las necesidades de formación en los ámbitos de la educación formal, 
no formal e informal, de acuerdo con las características de la población colombiana 
y de los contextos de las condiciones sociales y culturales de la nación. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


HEIDEGGER, Martin. Sobre o humanismo. In: HEIDEGGER, 
Martin. Conferências e escritos filosóficos. São Paulo: Abril Cultural, 
1983. (Coleção Os Pensadores). 


HEIDEGGER, Martin. Approche de Hôlderlin. Paris: Gallimard, 
1962. 


HORTON, Robin. La Pensée métisée. Paris: PUF/IUED, 1990. 


HUNTINGTON, Samuel P. The Clash of Civilization. Foreign 
Affairs. n.72, p.22-49, 1993. 


KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. Lisboa: Calouste 
Gulbenkian, 1985. 


KRIEGEL, Blandine. Les fondements philosophiques des droits de 
lHhomme, In: ESTANQUEIRO ROCHA, Acílio da Silva. Justiça e 
direitos humanos. Braga: Universidade do Minho/Centro de Estudos 
Humanísticos, 2001. p. 29-45. 


LÉVI-BRUHL, Lucien. Les fonctions mentales dans les sociétés 
inférieures. Paris: PUF, 1951. 


LÉVI-STRAUSS, Claude. La Pensée sauvage. Paris: Plon, 1962. 


MARCUZZI, Jean-Claude. Le genre humain. In: KAMBOUCHNER, 
Denis. Notions de philosophie. Paris: Gallimard, 1995. v. 1. p.301-363. 


MATTÉI, Jean-François. De l'indignation. Paris: Table Ronde, 2005. 


MONDOLFO, Rodolfo. O Pensamento antigo. São Paulo: Mestre 
Jou, 1971. 


POISSON, Jean-Frédéric. La dignité humaine. Bourdeaux : Les 
Études 


Hospitaliêres, 2004. 


RABENHORST, Eduardo Ramalho. Pensamento e Linguagem, In: 
Boletim do GEPEN. Rio de Janeiro: Universidade Santa Úrsula, 1999. 


REGAN, Tom. The Case for Animal Rights. In: SINGER, Peter. 
Defence of Animals. Dir. Peter Singer. Éd. Blackwell: Oxford, 1985. 


SINGER, Peter. Ética prática. São Paulo: Martins Fontes, 1994. 
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Tercero: Adelantar los actos administrativos, jurídicos y financieros que 
permitan al Estado colombiano ejecutar la tarsa fundamental de asegurar todas ias 
acciones necesarias para garantizar la realización del PLANEDH y gestionar los 
recursos que garanticen su implementación. 


Cuarto: Adoptar la estructura organizativa contemplada en el PLANEDH para 
asegurar los pasos organizativos, normativos e institucionales para hacer todas 'as 
tareas correspondientes al logro de esta política de Estado, en un lapso no mayor 
de dos afios. 


En desarrollo de lo anterior firman: 
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5. Principales actividades realizadas tendientes a la preparación de un 
PLANEDH 


Durante el período en que operó, el funcionamiento del Comité Nacional consistió en 
reuniones técnicas que se realizaron a partir del primer encuentro informal, el 3 de 
diciembre de 1998, y se continuaron de manera consecutiva, antes y después de su 
constitución oficial, durante todo el afio de 1999, hasta las últimas reuniones efectuadas 
en diciembre de 2000. 


De acuerdo al Instructivo de Funcionamiento, el Comité se reuniría ordinariamente por 
lo menos dos veces por mes y extraordinariamente, cuando así lo disponga quien lo 
presida o a petición de la mayoría de sus miembros. 


En concreto, el Comité no se reunió siempre con la misma frecuencia. Según las 
memorias de las reuniones, inicialmente se efectuaban de dos a tres sesiones al mes, 
hasta que se estableció, con la 16º reunión (el 9 de septiembre 1999), que debian 
transcurrir al menos 15 días entre cada encuentro, para facilitar a sus integrantes la 
asistencia y el cumplimiento con las tareas encomendadas. En efecto, desde dicha 
reunión, se expresó la preocupación por la poca participación que se venia observando 
en las reuniones por parte de algunas de las instancias que integraban el Comité. En 
particular, se observaba la inasistencia de la Procuraduría para la Defensa de los 
Derechos Humanos, la Defensa de la Nifiez Internacional (DNN), la Unidad Técnica 
Ejecutiva del Sector Justicia y el Consorcio de ONGs de Derechos Humanos. En cuanto 
a los organismos internacionales de apoyo, en base a las memorias de reuniones resulta 
que UNICEF participó sólo parcialmente en las mismas. 


Durante las sesiones del Comité, se programaron algunas actividades que se debian de 
llevar a cabo como pasos previos fundamentales del proceso de elaboración del Plan de 
Acción Nacional. 


Primeramente, en el marco del procedimiento de incorporación del sector no 
gubernamental, el Comité Nacional organizó, pocos días antes de su constitución oficial 
(el 8 de abril de 1999), una reunión de consulta con ONGs e instituciones autónomas al 
fin de informarles sobre los objetivos y actividades a seguir por el Comité y buscar su 
integración al mismo, recibiendo sus opiniones y propuestas para ser consideradas como 
punto de referencia de su participación en el proceso. 


A continuación, se procedió a desarrollar los grandes temas de trabajo del Comité 
Nacional, encargando de tal labor al Ministerio de Educación, con la colaboración de la 
Oficina del Proyecto de Cooperación. Tales temas fueron planteados por el MINED de 
la siguiente manera: 


1) Estudios o Diagnósticos sobre Educación en Derechos Humanos. 
2) Fortalecimiento del Currículo Nacional. 

3) Diseão y dotación de materiales educativos. 

4) Acciones de capacitación, difusión y promoción. 

5) Mecanismos para implementación de planes y proyectos. 

6) Sistematización de procesos de evaluación y seguimiento. 


Plan de Acción para la Educación en Derechos Humanos EL SALVADOR 


Estos seis puntos principales serían objeto de un Taller de “Consulta Nacional sobre 
Educación en Derechos Humanos”, con la participación de organizaciones 
gubernamentales y no gubernamentales vinculadas a la educación y promoción de los 
derechos humanos. En las intenciones del Comité, la evaluación sobre el desarrollo y 
resultados del taller tendría la función de servir como base para decidir sus propias 
acciones futuras y, en especial, para la elaboración del Plan Nacional de Acción. 


Dicho Taller perseguía el propósito de efectuar un diagnóstico sobre los avances en El 
Salvador en materia de educación en derechos humanos, así como definir las 
actividades prioritarias en este campo. Su desarrollo fue organizado a través de un Plan 
de Talleres Regionales, elaborado por el Ministerio de Educación, que disponía la 
realización de tres talleres de consulta, uno para cada una de las tres regiones del país 
(occidental, central y oriental). El día 29 de julio de 1999 se llevó a cabo en San 
Salvador el Taller de Consulta para la Región Central. En base a los documentos que se 
conservan, y a las entrevistas a los ex-miembros del Comité Nacional, no hay memoria 
sobre la realización de los otros dos talleres regionales (respectivamente, para occidente 
y oriente). 


En miras de concluir los trabajos preparatorios de dicho Plan, se organizaron los 
Talleres de Consulta del Plan de Acción Nacional de Educación en Derechos Humanos, 
los cuales tenían como objetivos: 

1) Trasladar información sobre el Decenio de las Naciones Unidas, el Comité Nacional 
y sus Proyecciones; y 

2) Validar el Plan de Acción Nacional. También en este caso se trató de un programa de 
talleres regionales, los cuales fueron Ilevados a cabo durante el afio 2000, el 30 de junio 
(zona central), en agosto (zona occidental) y en septiembre (zona oriental). 


El Proyecto de Cooperación Técnica presentó, el 22 de octubre de 1999, la “Propuesta 
de Estructura del Plan de Acción Nacional de Educación en Derechos Humanos”, 
documento preparado conjuntamente con el Consorcio de ONGs de Derechos Humanos. 
Dicho proyecto tenía la intención de generar opiniones y habia sido disefado con una 
visión de cinco afios, para lo que restaba del Decenio de las Naciones Unidas 1995- 
2004. Sus principales componentes eran: 1. Marco General; 2. Objetivos; 3. Estrategias; 
4. Características Generales del Plan; 5. Áreas; 6. Temas Específicos por Áreas; 7. 
Determinación de Ámbitos de Trabajo; 8. Determinación de Objetivos, Estrategias, 
Sectores, Temas Específicos y Actividades para cada una de las etapas; 12. Programa de 
Actividades de la Fase de Despegue. 


Se consideró que dicho documento contenia importantes elementos para poder despegar 
el Plan de Acción, y quedaba abierto para las correspondientes observaciones y 
propuestas convenientes, las cuales podrían incluirse hasta una fecha límite, para 
adentrarse luego a un proceso de estructuración del mismo. 


La estrategia que se escogió para desarrollar y enriquecer su contenido fue la de Ilevar a 
cabo un Taller de Elaboración del contenido del Plan de Acción, el cual fue realizado el 
24 de noviembre de 1999, con la participación de todos los representantes de las 
instancias que integraban el Comité Nacional. 


El documento resultante del Taller contenía los aportes que hicieron los participantes a 
partir de los tres grandes objetivos establecidos por el mencionado proyecto del Plan 
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(favorecer la reconciliación nacional; fomentar la cultura de paz; prevenir violaciones 
de derechos humanos). El Comité procedió a darle forma a tal documento, con el 
propósito de estructurar el Plan de Acción, conformando un grupo de trabajo integrado 
por el Proyecto de Cooperación Técnica y el Ministerio de Educación; este último, 
como apoyo técnico a través de su personal especializado en diseão de planes. 


En tal sentido, se programó un Taller para el 18 de enero de 2000, fortaleciendo tal 
equipo de trabajo con la inclusión de la Procuraduria para la Defensa de los Derechos 
Humanos, la DNI y el Consorcio de ONG's de Derechos Humanos. Asimismo, para 
evaluar y presentar las observaciones por parte de los demás integrantes del Comité 
acerca de la labor efectuada en dicha actividad, se decidió organizar un ulterior taller, 
realizado el 9 de febrero de 2000. 


El siguiente paso que se adoptó fue la propuesta de encomendar la elaboración del Plan 
de Acción a la Universidad Nacional, teniendo como antecedentes las propuestas 
trabajadas dentro del Comité Nacional. A este respecto, el representante de dicha 
institución hizo la presentación del documento de dicho Plan el 2 de marzo de 2000. 


Al mismo tiempo, la Oficina del Proyecto de Cooperación Técnica también había 
trabajado en la estructura de un Plan de Acción y, tras la valoración de ambos 
documentos, se consideró que los dos tenían importantes elementos, por lo que se debia 
realizar el esfuerzo de integrarlos en uno solo. 


En esa tarea de consolidación trabajaron conjuntamente la representación de la 
Universidad y de la Oficina del Proyecto, dando a conocer el documento integrado el 
día 15 de marzo de 2000, bajo el título de “Documento borrador” o “Propuesta del 
Plan de Acción Nacional de Educación en Derechos Humanos de El Salvador”. 


Tal proyecto fue aprobado formalmente por el Comité Nacional el 24 de marzo de 
2000, y con él se habia disefiado la estructura fundamental y más completa del Plan de 
Acción, con inclusión de los aspectos de Formalización y Ejecución del Plan. Así, se 
establecíia que “el Comité Nacional promoverá, ante las instancias gubernamentales y 
legislativas correspondientes, el reconocimiento formal del Estado salvadorefio del Plan 
de Acción Nacional sobre Educación en Derechos Humanos como parte de las políticas 
públicas de El Salvador en materia de educación”. 


A este importante logro siguió la estrategia de realizar una visita de presentación de 
dicho documento-borrador del Plan de Acción y de las proyecciones de trabajo, a cada 
uno de los titulares de las instancias que integraban el Comité Nacional, con el objetivo 
de ir definiendo los compromisos institucionales necesarios para la plena 
implementación del Plan. Como resultado de dichas reuniones, los titulares iban 
manifestando su propia voluntad de apoyar las acciones del Comité Nacional, a través 
de la colaboración y los aportes necesarios en su respectivo ámbito. 


Asimismo, se estableció la necesidad de someter el borrador final del Plan de Acción a 
consulta nacional, por lo que se programó la organización y el desarrollo de los Talleres 
de Consulta del Plan de Acción Nacional, llevados a cabo durante el ao 2000 en cada 
una de las tres regiones del país, respectivamente en la zona central (el 30 de junio), 
occidental (agosto) y oriental (septiembre). 
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El objetivo que se perseguía con dicha consulta era la presentación pública y la 
validación del Plan de Acción estructurado por el Comité Nacional. Para ello fueron 
invitadas más de 35 instituciones que desarrollaban labores de educación formal o no 
formal en el tema de derechos humanos y/o apoyasen contenidos de derechos humanos. 
Se buscó una participación pluralista que comprendiera instituciones del sector público, 
privado, educativo y ONGs de derechos humanos, de la nifiez y de la mujer. Se 
organizaron grupos en varias mesas para discutir los aportes al Plan de Acción y se 
proporcionó una guía para facilitar el trabajo. 


El resultado de los tres Talleres regionales de validación del Plan Nacional fue 
consolidado en el documento Aportes al Plan de Acción Nacional de Educación en 
Derechos Humanos, elaborado y presentado por el Ministerio de Educación en 
noviembre de 2000. Este incluía: Objetivos; Destinatarios; Temas; Principales 
Actividades; y Estrategias. 


A continuación, se procedió a contrastar tales Aportes con la Propuesta del Plan de 
Acción, elaborada previamente por el Comité Nacional, lo que dio lugar a la aprobación, 
el 8 de noviembre de 2000, del “Plan de Acción Nacional de Educación en Derechos 
Humanos”, por parte del Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos de El 
Salvador. Según la introducción de dicho documento, el mismo sería presentado al 
Comité Nacional y posteriormente a los organismos correspondientes como: Asamblea 
Legislativa, Presidente de la República, Autoridades del Ministerio de Educación y a la 
sociedad salvadoreiia. 


La memoria de una de las últimas reuniones del Comité, realizada el 22 de noviembre 
de 2000, establecia cuáles serían los pasos siguientes: desarrollar el plan de trabajo para 
poder hacer operativo el Plan de Acción; presentarlo oficialmente a la Ministra de 
Educación; apoyo y seguimiento a través de la institución competente; compromiso de 
los miembros del Comité para presentar propuestas al plan de trabajo. 


Sin embargo, el abandono de la actividad institucional del Comité Nacional no permitió 
la conclusión de dichos procedimientos. En este sentido, el Plan de Acción, aprobado 
únicamente en el ámbito del Comité, nunca fue formalizado oficialmente ni mucho 
menos fue iniciada su implementación. 


La causa principal de ello se hace coincidir, generalmente, con la finalización del 
Proyecto de Cooperación Técnica y el cierre, en octubre de 2000, de la Oficina del Alto 
Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en El Salvador. 
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PRESENTACIÓN 


El presente Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos es un trabajo realizado 
por la Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del 
Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación, con la participación de la 
Sociedad Civil, quienes integran la Subcomisión Sectorial de Educación para los Derechos 
Humanos. 


Cabe destacar el aporte de las Direcciones Nacionales del Ministerio de Educación, Cultura, 
Deportes y Recreación en el trabajo base, el que sirvió para la redacción y discusión del 
documento final, que tuvo el apoyo y colaboración de la Sociedad Civil. 


Lo presentamos de manera especial al sector educativo, buscando Ilenar una necesidad 
curricular para que el conocimiento y la práctica de los Derechos Humanos desde el aula 
sea permanente desde la Educación Inicial, Básica, Bachillerato, Especial, Técnica, Popular 
Permanente, Rural, Intercultural Bilingúe y Post Bachillerato (Instituto Pedagógico). 


La base legal para la ejecución de este trabajo se encuentra en: la Constitución de la 
República, Decretos Ejecutivos 1527, publicado en el Registro Oficial NO 346 de 24 de junio 
de 1998; y 1466, publicado en el Registro Oficial No 320 del 17 de noviembre de 1999; y el 
Acuerdo del Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación 1883, publicado en el 
Registro Oficial No 169 del 22 de septiembre de 2000. 


Se hace indispensable el conocimiento y práctica de los Derechos Humanos en la escuela, 
la familia y comunidad, es por ello que el Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y 
Recreación, como ente rector de la educación en el país, desea participar activamente en el 
desarrollo, comprensión y práctica de los Derechos Humanos en y desde el aula, proyectado 
a la comunidad educativa, puesto que es la clave para el éxito de la transformación de los 
pueblos; lo más importante es que todos nos comprometamos con este propósito y desde 
cualquier ámbito contribuir con la demanda de amplios sectores sociales de la población, 
orientada a lograr una educación integral, que tienda a desarrollar la personalidad de cada 
individuo, a estimular su capacidad crítica - creativa , y a prepararle para una eficaz 
incorporación a la vida social y al trabajo. 


Educar es un proceso en el cual los actores del hecho educativo deben conseguir 
aprendizajes significativos que permitan una educación de calidad, que potencie las 
capacidades de los estudiantes e impulse a todo el magisterio nacional a su desarrollo 
desde la perspectiva de los Derechos Humanos. 


El Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación, asf como su Comisión Nacional 
Permanente de Educación para los Derechos Humanos y la Sociedad Civil, aspiran que este 
documento sea una Guía de Trabajo para los/as docentes, estudiantes, padres y madres de 
familia y la comunidad en general, en el conocimiento, práctica y defensa de los derechos 
humanos en la sociedad ecuatoriana. 


Dr. Juan Cordero lfiíguez Dr. Gabriel Pazmifio Armijos 
MINISTRO DE EDUCACION, CULTURA, SUBSECRETARIO DE EDUCACION 
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ANTECEDENTES. 


l. Situación actual de los Derechos Humanos y la Educación. 


El Ecuador es un país pluricultural y multiétnico, cuenta con una población de 
12/156.608 habitantes, 6 018.353 (49.5%) hombres y 6 138.255 (50.5%) mujeres. 
La población ecuatoriana se concentra en mayor porcentaje en el área urbana, con 
7'431.355 habitantes (61.13%) que en el área rural 4'7725.253 habitantes (38.87%). 
Para el afio 2001 la pobreza se incrementó en un 70.4% a nivel nacional. * 


La concentración de la riqueza es cada vez mayor. La falta de equidad en la 
distribución de los ingresos y de la riqueza incide directamente en la situación que 
enfrentan los grupos más vulnerables, mujeres, ancianos, niÃos y nifias. El Ecuador 
tiene un problema estructural de empleo, propio de una economía con un creciente 
sector informal y una tendencia al subempleo y desempleo. 


La población indígena es mayoritariamente pobre. El 37% de los ecuatorianos que 
pertenece a hogares con uno o más miembros que hablan una lengua indígena o se 
autodefinen como tal, vive en condiciones de pobreza. En este grupo de edad, la 
población indígena vive en el área rural en un 68.3% y en el área urbana en un 
81.5%. 


Seis de cada 100 habitantes tienen raíces africanas. Las estadísticas nacionales 
tradicionalmente no han visibilizado a los grupos minoritarios. Este es el caso de la 
población afroecuatoriana. La encuesta de Hogares del 2000 permite por primera 
vez una identificación de los ecuatorianos que se consideran a sí mismos como 
“negros “ y “mulatos”. Aproximadamente el 6% de los ecuatorianos de 15 afios y 
más se identificó con la etnia de los afroecuatorianos, el 4% negros/as y el 2% 
mulatos/as. Los que se consideran “negros” tienen mayor presencia en la costa rural 
(7%) y en las ciudades pequefias (6%). Guayaquil tiene (4%) de mulatos; en la 
Sierra el 2% y en la Amazonia el 3%. 


En lo que respecta a la educación, cabe sefialar que este sector presenta 
debilidades que están relacionadas principalmente con la distribución de los 
recursos y la calidad de la educación, más que con la cobertura del servicio. La 
“calidad” educativa se refiere, en última instancia, a qué y cómo se ensefia, y, en 
qué y cómo se aprende. 


! Inec, 2001. 
2? INEC, 2001. 


El Contrato Social es un intento renovado para poner a la educación como prioridad 
en la Agenda Nacional, asegurando al menos 10 afios de educación básica de 
calidad para todos y todas los ecuatorianos y ecuatorianas, considerando la 
diversidad étnica y cultural del país, para lo cual propone una Agenda Básica, que 
impone un modelo educativo inclusivo y equitativo con la intervención de nihos (as), 
jóvenes, adultos y comunidad. Esta es una iniciativa expresada por el Comité 
Promotor conformado por un grupo de profesionales de diversos sectores, 
posiciones y trayectorias, * que promueve un nuevo modelo pedagógico en el que 
están involucrados la familia , la comunidad, el sistema escolar y la sociedad en su 
conjunto. 


Indicadores del sistema educativo nacional. 


Los datos que a continuación se detallan son indicadores de la relación entre calidad 
de la educación y los Derechos Humanos. 


e Acceso y permanencia en el Sistema Escolar. 


Según datos del INEC, en el afo 2001 el promedio de afios de escolaridad en el 
país fue de 7.1%; el analfabetismo en la población de 10 afios y más fue de 8.4%. 
La tasa de matrícula neta para el afo lectivo 1999 — 2000 fue, para la: pre-primaria, 
54.31%; primaria 97.73%; y en el nivel de la Secundaria 46.91%. 


e Ensefianza Aprendizaje.” 


1 de cada 10 niÃos repite el primer grado. Los alumnos de tercer grado en las 
escuelas del país obtuvieron un promedio de calificaciones de 8,24 sobre 20 en 
Castellano y 7,21 sobre 20 en Matemática. 


En las escuelas “interculturales bilingúes, 40% de los maestros son monolingúes. 
Apenas el 6.1% de niÃos y nifias con necesidades educativas especiales tiene algún 
tipo de asistencia especializada en el sistema educativo regular. 


Estudiantes por profesor en educación primaria (1999-2000): en planteles privados 
9.6 y en planteles públicos 12.8. 


e Situación docente *? 


Los salarios bajos: en el afo 2000, el promedio fue US$ 156 mensuales; en el 2002, 
el promedio fue US$ 350 mensuales. 

Desmotivación y baja estima profesional. 

Pluriempleo, cambios y abandono de escuelas. 

Migración de muchos docentes fuera del país. 

Nominación de docentes sin perfiles básicos. 





3 Periódico Mensual del Proyecto “El Comercio va a las Aulas”, Noviembre 2002, No. 130. 
4 Datos Tomados de Revista Educación, SISE-INEC-DINEIB-UNICEF-PLA NEMEC-SINEC-SIPOL-PNUD- 
Banco Central, Noviembre 2002. 


? Datos tomados de Revista Educación, Op. Cit. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


TAYLOR, Charles. As fontes do self: a construção da identidade 
moderna. São Paulo: Edições Loyola, 1997. 


VAN EYDEN, René. A mulher no pensamento hierárquico. In: Olhares 
feministas sobre a Igreja Católica. Cadernos, Nº 9, Publicações CDD. 
Disponível em: http://www.womenpriests.org/pr/portug /eyden4.htm. 
Acesso em: 22 out. 2007. 


VALADIER, Paul. A anarquia dos valores. Lisboa: Instituto Piaget, 
1998. 


. À moral em desordem. Lisboa: Instituto Piaget, 2002. 


VARTIER, J. Les procês dºanimaux au Moyen-Age. Paris: Hachette, 
1970 


VILLEY, Michel. Le droit et les droits de 1homme. Paris: PUF, 
1983. 


WATANABE, Lygia Araújo. Platão por mitos e hipóteses. São Paulo: 
Modetna, 1995. 
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Falta de partidas docentes. 

Formación y capacitación deficientes. 

Falta de un sistema de seguimiento y apoyo del desempefio de los docentes. 
Régimen de trabajo no responde a la realidad de las comunidades indígenas y de 
afroecuatorianos en las zonas rurales. 


e Infraestructura, equipamiento y recursos educativos * 


2 de cada 10 escuelas no tienen electricidad, agua potable ni alcantarillado. 

4 de cada 10 escuelas no tienen acceso a teléfono o fax. 

En cuanto a las escuelas unidocentes (un solo maestro o maestra para todos los 
grados), 5 de cada 10 escuelas carecen de servicio eléctrico, 98 de cada 100 
escuelas no tienen alcantarillado, y 9 de cada 10 escuelas no tienen acceso a 
teléfono u otros medios de comunicación). 

Las instituciones escolares no cuentan con facilidades de infraestructura, 
equipamiento y recursos educativos para alumnos y profesores con discapacidad. 
Falta de política de distribución masiva de textos y recursos educativos. 

Falta de materiales educativos interculturales bilingúes. 

Marcada desigualdad entre los sectores urbano y rural, así como entre provincias, 
en cuanto a la disponibilidad de infraestructura de telecomunicaciones. 


e Inversión de la educación ' 


En 1980, el 30% del Presupuesto General del Estado fue destinado a educación; en 
2002 este porcentaje fue del 10.69%. En 1981 el Estado ecuatoriano invirtió el 5.4% 
del PIB en educación; en 2002 invirtió el 2.9%. En 1997 el Estado ecuatoriano 
invirtió 129 dólares por estudiante. 


A pesar de ser oficialmente gratuita, la educación pública tiene altos costos para la 
familia ecuatoriana. Para 2001 se estimaba que el costo mensual para los padres de 
familia, sin incluir libros, en una escuela pública urbana, era de 10 dólares 
mensuales. 


Il. Justificación del Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos. 


La Constitución Política de la República del Ecuador, aprobada en 1998 por la 
Asamblea Nacional Constituyente, reflejó la lucha e interés constante de hombres y 
mujeres por un reconocimiento, ejercicio y creación de mecanismos de exigibilidad 
de los Derechos Humanos. La Constitución expresa la voluntad de construcción de 
una sociedad que refleje los principios de equidad, tanto en el nivel institucional del 
Estado cuanto en las relaciones sociales y culturales cotidianas de sus ciudadanos y 
ciudadanas. 


El texto constitucional aprobado otorga un marco jurídico que permite acelerar el 
proceso de institucionalización de políticas públicas para el desarrollo de igualdad de 
oportunidades en todos los contextos de la vida nacional. La Constitución vigente, 


é Datos tomados de Revista Educación, Op. Cit. 
7 Datos tomados del Presupuesto General del Estado. 


aprobada en 1998, abre la posibilidad de construir una nueva ciudadanía en base al 
reconocimiento de la diversidad, de la equidad y de la interculturalidad. 


La educación y la información de los Derechos Humanos constituyen una estrategia 
encaminada a fomentar el respeto por los derechos fundamentales, con el fin de 
crear una cultura universal sobre los Derechos Humanos. 


La Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del 
Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación (MEC) y la Subcomisión 
Sectorial de Educación para los Derechos Humanos consideran importante 
fortalecer el respeto a los Derechos Humanos, para lo cual establecen las siguientes 
políticas de seguimiento en el desarrollo del Plan: 


Políticas Nacionales del Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y 
Recreación (MEC). 


1. Transformación del Sistema Educativo Ecuatoriano. 

2. Mejoramiento del Recurso Humano del sector educativo. 

3. Atención educativa preferente a la población escolar marginal y vulnerable del 
país, incrementando su acceso y permanencia en el sistema educativo. 

4. Inserción de diferentes actores sociales en la gestión del sistema educativo. 


Políticas de la Comisión Nacional de Educación para los Derechos Humanos 
del Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación. 


1. Vinculación de la ensefianza y práctica de los Derechos Humanos en el Sistema 
Educativo. 

2. Participación de los diferentes actores sociales en el cumplimiento de los deberes 
y derechos. 

3. Impulso a los valores éticos, morales, ambientales y cívicos en la comunidad 
educativa con una práctica sustantiva, considerando la formación permanente del 
docente. 


Políticas de la Sociedad Civil: 


1. Inserción de los actores sociales en un proceso de educación permanente sobre 
los Derechos Humanos para el ejercicio de una ciudadanía práctica, participativa 
y comprometida con sus responsabilidades personales, sociales, civiles y 
políticas, con el propósito de contrarrestar la corrupción y la intolerancia. 

2. Establecimiento de mecanismos de exigibilidad y de rendición de cuentas para el 
cumplimiento de las acciones propuestas en el Plan. 


II.- Objetivo General del Plan. 
Fomentar en el Sistema Educativo ecuatoriano, en la familia y en la comunidad la 


cultura de respeto, comprensión, práctica, socialización, defensa, exigibilidad y 
tratamiento de los Derechos Humanos en y desde el aula. 


IV.- Objetivos Específicos del Plan 


1. Sensibilizar a la comunidad educativa para que sean seres humanos críticos, 
reflexivos y actores en el ejercicio de sus derechos y en el cumplimiento de sus 
obligaciones y responsabilidades, promoviendo la práctica educativa y social de 
los Derechos Humanos, que permita alcanzar una nueva concepción de vida. 

2. Desarrollar las acciones que permitan la concreción del Plan Nacional de 
Educación para los Derechos Humanos en todos los niveles educativos y 
modalidades del Sistema Educativo Ecuatoriano, en relación a la difusión del 
Plan Nacional de Educación, disefio de la Guía Curricular y Plan Nacional de 
Capacitación Docente. 

3. Desarrollar una relación directa de trabajo entre el Estado, la Sociedad Civil y 
organismos nacionales e internacionales vinculados con la educación en 
derechos humanos. 

4. Intensificar las actividades educativas que contribuyan a una cultura de paz y 
democracia a nivel nacional y mundial, a través de la conformación de redes 
regionales y provinciales de educación en Derechos Humanos. 

5. Establecer mecanismos de participación ciudadana y exigibilidad a las 
autoridades competentes para el cumplimiento de la normativa legal y de los 
convenios de cooperación. 


PLAN OPERATIVO DE ACCION 2002 - 2005 
Objetivos "| Resultadosesperados |Acciones 


1 Sensibilizar a la comunidad | 1. Proyecto de |1.1 Elaborar el Proyecto de 
educativa y a la sociedad en | Información y | Información, Sensibilización 
general para que  sus|Sensibilización para elly Difusión sobre el Plan 
integrantes sean seres |conocimiento y práctica|Nacional de Educación 
humanos críticos, reflexivos y | de los Derechos Humanos | para los Derechos 
actores en el ejercicio de sus Humanos, con la 
derechos y en el participación del Estado y 
cumplimiento de sus de la sociedad civil. 
responsabilidades, 

promoviendo la práctica 

educativa y social de los 

Derechos Humanos que 

permita alcanzar una nueva 

concepción de vida. 


2 . Desarrollar las acciones|2.1. Guía Curricular para|2.1 Disefar una Guía 
planificadas que permitan la|que el Sistema Nacional|Curricular de Derechos 
concreción del Plan Nacional | Educativo tenga un | Humanos , vinculada con la 
de Educación para loslinstrumento para  ser|Currícula del Sistema 
Derechos Humanos en todos | utilizado en el aula. Nacional Educativo: 








Objetivos 

los niveles educativos y 
modalidades del Sistema 
Educativo Ecuatoriano, en 
relación a la difusión del Plan 
Nacional de Educación, 
disefio de la Guía Curricular y 
Plan Nacional de 


Capacitación Docente. 


Resultados esperados 


2.2 Plan Nacional de 
Capacitación que permita 
a los /as maestros/as el 
conocimiento de los 
Derechos Humanos para 
su aplicación en el aula. 


Acciones 

Hispano e Indígena 
Intercultural Bilingúe. 

2.2 Elaborar el Plan 
Nacional de Capacitación 
dirigido a la Comunidad 
Educativa del país. 





3.- Desarrollar una relación 
directa de trabajo entre el 
Estado, la Sociedad Civil y 
organismos nacionales e 
internacionales, relacionados 
con la educación en derechos 
humanos. 


4. Intensificar las actividades 
educativas que contribuyan a 
una cultura de paz y 
democracia a nivel nacional y 
mundial, a través de la 
conformación de 
Subcomisiones Regionales y 
Provinciales de Educación en 
Derechos Humanos. 


5. Establecer mecanismos de 
participación  ciudadana y 
exigibilidad a las autoridades 
competentes para el 
cumplimiento de la normativa 
legal y de los convenios de 
cooperación. 


3.1 Convenios de 
cooperación entre el 
Estado, Sociedad Civil y 
los organismos nacionales 
e internacionales en el 
área de su competencia. 


4 Subcomisiones 
Regionales y Provinciales 
de Educación para los 
Derechos Humanos del 
Ministerio de Educación, 
Cultura, Deportes y 
Recreación, estructuradas 
y en funcionamiento que 
permitan un proceso de 
descentralización. 


5. Sociedad civil 
organizada trabajando en 
la difusión, defensa y 
exigibilidad de los 
Derechos Humanos. 


3.1 Presentación de 
propuestas y proyectos de 
trabajo por parte de la 
sociedad civil y de los 
organismos nacionales e 
internacionales. 


4.1 Conformar las 
instancias regionales y 
provinciales de educación 
en derechos humanos del 
MEC. 


5.1 Convocar a la sociedad 
civil en torno a la difusión, 
defensa y exigibilidad de 
los Derechos Humanos, 
propiciando la creación de 
redes, mesas de diálogo, 
veedurías y otros 
mecanismos de 
participación. 





OPERATIVIZACION DE LAS ACCIONES: 





La mayoría de los/las ciudadanos/as ecuatorianos/as desconocen acerca de sus 
derechos y responsabilidades, razón por la cual el Plan Nacional de Educación para 


los Derechos Humanos contempla, entre sus estrategias, el desarrollar proyectos de 
información y sensibilización acerca de este tema. 


Para ello, se disefará una propuesta integral de difusión, promoción y 
sensibilización, dirigida a la comunidad en general y a la comunidad educativa en 
particular. 


En este proceso también participarán todas las organizaciones vinculadas al Plan 
Nacional de Educación para los Derechos Humanos, con sus propuestas de difusión 
y promoción. 


Esta acción tendrá tres fases, de alta, mediana y baja intensidad. 


Metas 

1. Contar con una propuesta integral de información y sensibilización, junto con una 
variedad de material informativo y de motivación. 

2. Sensibilizar a la comunidad educativa, poderes locales, medios de comunicación 
social, a través del desarrollo de campafias motivacionales acerca de los 
Derechos Humanos. 

3. Contribuir al efectivo respeto y aplicación de los Derechos Humanos en el país, 
mediante la vivencia de un ambiente de paz y respeto en la escuela. 

4. Hasta el afo 2005 se aspira a tener una cobertura nacional sobre el 
conocimiento de los Derechos Humanos en la comunidad educativa, la sociedad 
civil y medios de comunicación. 


Actividades 

1. Disefio y producción de material informativo sobre el Plan Nacional de Educación 
para los Derechos Humanos. 

2. Disefio de estrategias y materiales de apoyo para la difusión del Plan Nacional 
por parte de cada una de las organizaciones participantes. 

3. Desarrollo de talleres con la comunidad educativa, sociedad civil y los medios de 
comunicación social para la difusión del Plan Nacional. 

4. Coordinación de actividades con las organizaciones participantes en el Plan 
Nacional para el desarrollo de los proyectos de sensibilización. 

5. Disefio y ejecución de una propuesta de sensibilización sobre el Plan Nacional y 
su aplicación y principios de los Derechos Humanos, dirigida a todos los 
funcionarios de las direcciones provinciales, autoridades seccionales, líderes 
comunitarios y medios de comunicación social. 

6. Realización de campafias y eventos regionales, provinciales y locales de 
información y sensibilización. 


Recursos para la actividad propuesta: 

Económicos y técnicos: Acorde con los proyectos a desarrollarse. 

Talento humano: Direcciones Nacionales de Educación, de acuerdo al ámbito de su 
competencia, Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos 


Humanos del MEC, con la participación de la Subcomisión Sectorial de Educación y 
de la Sociedad Civil. 


Ejecución, seguimiento, evaluación y ajuste de la Acción:  Direcciones 
Nacionales de Educación, de acuerdo al ámbito de su competencia, Comisión 
Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del MEC, con la 
participación de la Subcomisión Sectorial de Educación, de la Sociedad Civil y de la 
Comisión Permanente de Evaluación, Seguimiento y Ajuste de los Planes 
Operativos de Derechos Humanos del Ecuador. 


2.1 Disefiar una Guía Curricular de Derechos Humanos vinculada con la 


Currícula del Sistema Nacional Educativo: Hispano e Indígena Intercultural 
Bilingúe. 





El objetivo general es apoyar y facilitar el trabajo diario en el aula de profesores y 
profesoras en la educación y formación en Derechos Humanos, a través de una 
Guía Curricular que plantea la relación que existe entre los Contenidos Curriculares 
del Sistema Nacional de Educación con la base legal de los Derechos Humanos: 
Constitución Política del Estado, Declaración Universal de los Derechos Humanos y 
la Convención de los Derechos del Nifio, Illegando a la conclusión de que todos los 
Contenidos Curriculares son temas de Derechos Humanos. 


Por ello, deliberadamente no se dice “ensefiar Derechos Humanos”, sino educar en 
los Derechos Humanos, porque no se trata de ensefiar un contenido más, ni de 
transmitir cierta información, sino, de ir construyendo una nueva visión sobre la 
persona y las relaciones entre las personas, basada en la dignidad y en los derechos 
que le son inherentes a todos por su condición humana. 


Con el propósito de que el educador/a posean herramientas prácticas en la 
aplicación de los Derechos Humanos en los Currículos, se propone el “Tratamiento 
de los Derechos Humanos en la Currícula del Sistema Educativo”, a través del 
desarrollo de los siguientes niveles: Educación Inicial, Básica, Bachillerato, Especial, 
Técnica, Popular Permanente, Rural, Intercultural Bilingúe y Post Bachillerato 
(Pedagógico). En cada uno de los subsistemas se tratarán los Contenidos 
Curriculares Oficiales y su aplicación en los Derechos Humanos, Recomendaciones 
Metodológicas y Estrategias Metodológicas. 


El Currículo de Educación Especial será integrado en los diferentes niveles del 
Sistema Educativo. 


Esta propuesta puede ser aplicada como un aprendizaje holístico, que comprometa 
la formación integral del educando, integrando su intelecto, cuerpo, afectividad, ser 
vivencial, ser individual y social, en un Sistema Educativo Alternativo, en el que 
tanto ella educando como el/la educador/a sean considerados sujetos de derechos 
y de responsabilidades. 


Metas: 
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1. Contar con la Guía Curricular para el Tratamiento de los Derechos Humanos en 
el aula en todos los Niveles del Sistema Educativo, para que el maestro/a tenga 
un instrumento de trabajo. 

2. Lograr que el maestro/a maneje los contenidos curriculares de los Derechos 
Humanos dentro y fuera del aula. 

3. Para el ao 2005 se aspira que todos los maestros/as trabajen temas curriculares 
y extracurriculares sobre la base de los Derechos Humanos. 


Actividades: 

1. Desarrollo de talleres y seminarios de socialización de la guía curricular para 
recibir sugerencias a nivel de técnicos docentes del MEC, maestros/as de 
instituciones educativas, técnicos educativos de organizaciones de derechos 
humanos y de la Sociedad Civil. 


Recursos para la Actividad Propuesta. 


Económicos: Apoyo al Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos 
por parte de Naciones Unidas y de otras organizaciones nacionales e 
internacionales. 


Técnicos: Comisión Nacional de Educación y técnicos docentes del Ministerio de 
Educación, Cultura, Deportes y Recreación (MEC), personal especializado de las 
instituciones educativas, de organizaciones no gubernamentales y de la Sociedad 
Civil. 

Elaboración y sistematización de la Guía Curricular: Comisión Nacional de 


Educación para los Derechos Humanos del MEC. 


Responsable de que los contenidos curriculares se manejen en el aula: 
Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación, a través de la Dirección 
Nacional de Currículo. 





Las prácticas educativas son un determinante en las relaciones sociales. A partir de 
este criterio se requiere de forma urgente democratizar el ámbito educativo y 
vivenciar los Derechos Humanos en todos sus espacios. 


En este ejercicio se requiere de la voluntad, el compromiso y la acción de todos los 
actores involucrados: Estado, gobierno, autoridades del Ministerio de Educación, 
Cultura, Deportes y Recreación y organizaciones de la sociedad civil que participan 
en el proceso. 


La falta de procesos masivos de capacitación docente, responsabilidad que 
compete a los gobiernos y al Estado, así como los escasos recursos 
económicos destinados para estas actividades, no permiten una adecuada 
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formación profesional docente acorde al contexto social, económico y político. 
Por ello, los maestros/as y la Comunidad Educativa necesitan tener una capacitación 
adecuada y permanente, para alcanzar una cultura de paz en el contexto de los 
Derechos Humanos. 


En el marco del Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos se hace 
imprescindible establecer políticas y lineamientos generales sobre la educación para 
los Derechos Humanos e insertarlos en los procesos de capacitación docente 
general y específico, mediante un Plan Nacional de Capacitación, basado en leyes, 
decretos, declaraciones, acuerdos, convenios y demás documentos en los que el 
Estado ecuatoriano ha participado como miembro activo y ejecutor. 


Para la aplicación del Plan Nacional Permanente de Capacitación en Derechos 
Humanos se requiere previamente una fase de sensibilización, conocimiento de los 
objetivos, estrategias metodológicas, actividades operativas y contenidos que se van 
a desarrollar en el Plan, para luego pasar a su instrumentación. 


El Plan Nacional de Capacitación en Derechos Humanos tiene que ser concebido 
con la visión de que el maestro/a tenga la oportunidad de acceder a esta 
capacitación, por lo que el Ministerio de Educación será el principal actor en la 
estructuración del Plan Nacional de Capacitación, a través de la Dirección Nacional 
de Mejoramiento Profesional DINAMEP y contará con los equipos de capacitación a 
nivel regional y provincial. También es importante la participación de la Sociedad 
Civil por medio de la presentación de sus proyectos de capacitación en el área de 
su competencia. 


Metas 

1. Contar con la voluntad política y técnica de autoridades educativas, el respaldo 
económico y político del gobierno y la participación activa de organizaciones 
gubernamentales y no gubernamentales para la implementación del Plan 
Nacional de Derechos Humanos. 

2. Contar con un Plan Nacional de Capacitación. 

3. Capacitar en forma permanente a los actores del Sistema Nacional de Educación 
sobre la vigencia y práctica de los Derechos Humanos. 

4. Transmitir en el aula y fuera de ella los contenidos curriculares sobre Derechos 
Humanos que se encuentran implícitos en la Reforma Curricular y en todo el 
Currículo del Sistema Nacional de Educación, a través de la vivencia y práctica 
cotidiana, para lograr un cambio de comportamiento tanto del/la estudiante como 
del maestro y la sociedad. 

5. Hasta el afio 2004 contar con equipos de capacitación estructurados y 
capacitando a nivel regional, provincial y local. 

6. Hasta el afo 2005 contar con técnicos docentes y comunidad educativa 
capacitada en Derechos Humanos. 


Actividades 

1. Recopilación de documentos relacionados con el tema de Derechos Humanos. 

2. Elaboración del perfil del nuevo/a educador/a con enfoques en Derechos 
Humanos para ser tomados en cuenta dentro del Plan Nacional de Capacitación. 
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3. Desarrollo del Plan Nacional de Capacitación apoyado en una  propuesta 
metodológica, con materiales y documentos técnicos. 

4. Ejecución de talleres y seminarios de capacitación regional, provincial y local. 

5. Conformación de equipos de capacitación permanente y continua, responsables 
del monitoreo, seguimiento y evaluación del proceso. 

6. Encuentros multidisciplinarios, institucionales e inter-institucionales. 

7. Campafas de difusión a través de los medios disponibles para facilitar la 
capacitación. 

8. Socialización de la capacitación en las instancias educativas. 

9. Promoción de la práctica educativa en Derechos Humanos. 


Recursos para la Actividad propuesta: 


Talento humano: Dirección Nacional de Capacitación Profesional (DINAMEP), las 
Direcciones Nacionales en el área de su competencia y la Sociedad Civil, de 
acuerdo a las propuestas y proyectos presentados. 


Ejecución, seguimiento, evaluación y ajuste: Dirección Nacional de Capacitación 
Profesional DINAMEP, en relación a la capacitación; las Direcciones Nacionales en 
el área de su competencia, a nivel regional, provincial y local; los equipos de 
capacitación del Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación MEC; la 
Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del MEC; 
la Subcomisión Sectorial de Educación; la Sociedad Civil y la Comisión Permanente 
de Evaluación, Seguimiento y Ajuste de los Planes Operativos de Derechos 
Humanos del Ecuador, de acuerdo a los proyectos y propuestas presentadas. 


3.1 Presentación de propuestas y proyectos de trabajo por parte de la Sociedad 
Civily de organismos nacionales e internacionales. 





Desde la adopción de la Declaración Universal de los Derechos Humanos, los 
Estados Parte de la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la 
Ciencia y la Cultura -UNESCO-, se han comprometido a realizar actividades 
tendientes al respeto, tolerancia y práctica de los Derechos Humanos, empezando 
por asegurarse que las constituciones de los Estados mencionen artículos que 
refuercen el compromiso adquirido en los diferentes instrumentos internacionales. 


La UNESCO plantea alcanzar la paz y la práctica consciente de los derechos 
humanos por medio de la educación. Por esta razón organizó la Red de Escuelas 
Asociadas de la UNESCO (RedPEA); además, ha sido pionera en tratar los temas 
sobre Derechos Humanos en el aula, lo que ha constituido un aporte valioso para 
los países miembros. Sin embargo, ha considerado necesario comprometer a los 
países para que trabajen en planes nacionales de educación para los derechos 
humanos, debido a la urgencia de restaurar los valores universales tan deteriorados 
a nivel mundial. 


Con esta necesidad universal, organismos gubernamentales y no gubernamentales 
están apoyando actividades y proyectos que refuercen la comprensión, el respeto y 
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la práctica de los Derechos Humanos en los países conscientes y preocupados de 
esta problemática. 


Metas 

1. Disehfio y ejecución de proyectos y actividades, que refuercen el cumplimiento de 
los objetivos del Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos, con el 
apoyo de organismos nacionales e internacionales. 

2. Conseguir la cooperación de organizaciones gubernamentales y no 
gubernamentales, nacionales e internacionales a través de la presentación de 
propuestas de trabajo en Derechos Humanos y la suscripción de convenios, 
tendientes a desarrollar actividades curriculares y extracurriculares en materia de 
Derechos Humanos. 

3. Hasta el afo 2005, contar con propuestas y convenios de cooperación con la 
Sociedad Civil. 


Actividades 

1. Firma de convenios de cooperación con organismos gubernamentales y no 
gubernamentales a nivel nacional e internacional en la esfera de los Derechos 
Humanos para ser tratados en el aula. 

2. Desarrollo de procesos de seguimiento y evaluación a los proyectos, convenios, 
acciones, materiales didácticos usados en el Sistema Nacional de Educación y 
presentados por organismos gubernamentales, no gubernamentales, nacionales 
e internacionales. 


Recursos de la Actividad propuesta: 


Talento Humano: De las organizaciones no gubernamentales y organismos 
internacionales que presenten sus propuestas de trabajo, Dirección Nacional de 
Currículo del MEC, Direcciones Nacionales del MEC, en el área de su competencia y 
la Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del 
MEC, con la participación de la Sociedad Civil. 


Económicos y técnicos: de acuerdo a las propuestas a presentarse. 


Ejecución: Organizaciones de la Sociedad Civil responsables de los proyectos, 
Dirección Nacional de Currículo y la Dirección Nacional de Mejoramiento Profesional 
(DINAMEP) y las Direcciones Nacionales del Ministerio de Educación, Cultura, 
Deportes y Recreación, de acuerdo al área de su competencia. 


Seguimiento, evaluación: Organizaciones de la Sociedad Civil y la Subcomisión 
Sectorial de Educación, responsable del proyecto, el MEC, en el área de su 
competencia y la Comisión Permanente de Evaluación, Seguimiento y Ajuste de los 
Planes Operativos de Derechos Humanos del Ecuador. 
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El Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación (MEC), mediante 
Acuerdo Ministerial No. 1883 del 10 de agosto de 2000, estructuró la Comisión 
Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos, a fin de elaborar el 
Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos con la participación de la 
sociedad civil. 


En virtud de que la educación es la base fundamental en la formación de los 
Derechos Humanos, es indispensable desarrollar en el Currículo Educativo de los 
diferentes subsistemas de la educación formal y no formal los contenidos sobre 
Derechos Humanos para ser tratados en el aula, para lo cual se requiere delegar 
atribuciones por parte de la Comisión Nacional Permanente de Educación para los 
Derechos Humanos del MEC a los representantes de las Subsecretarias Regionales 
y Direcciones Provinciales que conformarán las Subcomisiones de Educación para 
los Derechos Humanos, que tendrán como misión apoyar y viabilizar este proceso. 


Metas 

1. Convocar y delegar atribuciones de la Comisión Nacional Permanente de 
Educación para los Derechos Humanos del MEC a los representantes de las 
Subsecretarias Regionales y Direcciones Provinciales de Educación que 
formarán parte de las Subcomisiones de Educación para los Derechos Humanos. 

2. Después de la aprobación del Plan Nacional de Educación para los Derechos 
Humanos, se procederá a designar a las Subcomisiones Regionales y 
Provinciales, así como determinar las funciones descentralizadas que deben 
cumplir, actividad que se llevará a cabo en todas las regiones del país: Costa, 
Sierra, Oriente y Galápagos. 

3. Hasta el 2003 contar con las Subcomisiones de Educación para los Derechos 
Humanos, funcionando en las Direcciones Regionales y Provinciales del MEC. 


Actividades 

1. Elaboración de un Reglamento para el funcionamiento de las Subcomisiones de 
Educación para los Derechos Humanos. 

2. Integración de subcomisiones especiales de Derechos Humanos en las 
Subsecretarias Regionales y  Direcciones Provinciales de Educación, 
denominadas Hispanas e Intercultural Bilingúes. 

3. Determinación de responsabilidades a dichas Subcomisiones de Educación para 
los Derechos Humanos en relación con el Plan Nacional de Educación para los 
Derechos Humanos. 

4. Difusión del Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos, por parte 
de los integrantes de la Comisión Nacional Permanente de Educación para los 
Derechos Humanos del MEC, en las Subsecretarías y Direcciones Provinciales 
de Educación denominadas Hispanas e Intercultural Bilingúes. 


Recursos para la Actividad propuesta: 
Talento humano: Direcciones Nacionales, la Comisión Nacional Permanente de 


Educación para los Derechos Humanos del MEC y las Subcomisiones de Educación 
para los Derechos Humanos de las Direcciones Regionales y Provinciales del MEC. 
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Económicos: Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación, de acuerdo 
con las propuestas a presentarse. 


Técnicos: Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos 
Humanos y las Direcciones Nacionales del MEC, de acuerdo al área de su 
competencia. 


Ejecución: Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos 
Humanos y las Direcciones Nacionales del MEC, de acuerdo al área de su 
competencia. 


Seguimiento y evaluación: Comisión Nacional Permanente de Educación para los 
Derechos Humanos del MEC, Direcciones Nacionales de Educación del MEC, la 
Subcomisión Sectorial de Educación y la Comisión Permanente de Evaluación, 
Seguimiento y Ajuste de los Planes Operativos de Derechos Humanos del Ecuador, 
de acuerdo al área de su competencia. 


5.1 . Convocar a la Sociedad Civil en torno a la difusión, defensa y exigibilidad 


de los Derechos Humanos, propiciando la creación de redes, mesas de diálogo, 
veedurías y otros mecanismos de participación. 





Desde fines de los aos setenta las organizaciones ciudadanas presentaron una 
novedosa forma de movilización y manifestación de la sociedad, que fue ganando 
madurez. En algunos casos su accionar ha considerado y puesto en debate 
problemas de orden social y temas novedosos. Muchos grupos constituyen un 
referente externo de la acción estatal, promoviendo una voz independiente que sirve 
para democratizar los debates nacionales. 


Las iniciativas de la sociedad civil han sido ejes claves para lograr la consolidación 
de la democracia. La sociedad civil se transforma en el contralor del poder y en la 
movilizadora de las necesidades cotidianas de la comunidad. En este sentido, “lo 
público” no queda reducido al Estado, por lo cual, la sociedad civil es un “espacio 
público” que no es estatal, pero que tampoco es únicamente individual-privado. Este 
espacio facilita la transmisión de tradiciones, la construcción de nuevas identidades, 
la expresión de la diversidad y la coexistencia de actores en un marco no 
excluyente. 


La sociedad civil es el ámbito privilegiado donde se construye la participación 
ciudadana como la responsabilidad comunitaria cotidiana, donde lo público y lo 
privado se integran y se relacionan en la multiplicidad de dimensiones del quehacer 
humano. 


Metas 

1. Propiciar programas de educación permanente para la Sociedad Civil sobre el 
conocimiento y práctica de los derechos humanos y sus responsabilidades 
personales, sociales, civiles y políticas. 

2. Articular una Red de Organizaciones de la Sociedad Civil, para el desarrollo del 
presente Plan Operativo. 
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Actividades 

1. Conformación de redes, mesas de diálogo, veedurias y otros mecanismos de 
participación de la Sociedad Civil. 

2. Participación de organismos que trabajan en la promoción, difusión, protección y 
exigibilidad de los derechos humanos, mediante convocatorias para planificar un 
trabajo comprometido y participativo. 

3. Establecimiento de estrategias de trabajo para el corto, mediano y largo plazo. 

4. Evaluación y seguimiento de las actividades propuestas. 


Recursos de la Actividad propuesta: 


Talento Humano: 

- Representantes de las organizaciones de la Sociedad Civil, a nivel nacional, 
regional, provincial y local. 

- Equipos técnicos de las organizaciones de la Sociedad Civil, a nivel nacional, 
regional, provincial y local. 


Económicos: De acuerdo con los proyectos presentados. 


Técnicos: Representantes de las organizaciones de la Sociedad Civil a nivel local, 
provincial, regional y nacional. 


Ejecución, seguimiento y evaluación: 

- La Sociedad Civil organizada a nivel local, provincial y nacional, a través de la 
Coordinación Nacional de la Sociedad Civil en la Subcomisión Sectorial de 
Educación y la Comisión Permanente de Evaluación, Seguimiento y Ajuste de los 
Planes Operativos de Derechos Humanos del Ecuador. 
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Participantes en el proceso de elaboración del Plan Nacional de Educación 
para los Derechos Humanos: 


“Comisión Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del 
Ministerio de Educación, Cultura, Deportes y Recreación (MEC). 
-Subcomisión Sectorial de Educación. 


Representantes del Estado : 

Dr. Milton Angulo: Dirección Nacional de Capacitación Docente. 

Lic. Tránsito Chela y Lic. Luis Betún: Dirección Nacional de Educación 
Intercultural Bilingúe. 

Dr. Marco Cornejo y Dr. Juan Moreano: Dirección Nacional de Educación 
Rural. 

Dr. Remigio de la Torre: Dirección Nacional de Planeamiento. 

Dr. Alfredo Gangotena: Dirección Nacional de Educación Técnica. 

Master Wilma Lascano y Dra. Carmen Angulo: Dirección Nacional de 
Currículo. 

Lic. Sonia Morales: Dirección Nacional de Educación Popular 
Permanente. 

Dr. Raúl Portilla: Dirección Nacional de Supervisión Educativa. 

Dra. Margoth Proafio Miranda: Dirección de Asuntos Internacionales, 
Comisión Nacional Ecuatoriana de la UNESCO. 

Sra. Ruth Jurado, Secretaria de la Comisión Nacional Permanente de 
Educación para los Derechos Humanos del MEC. 

Equipo Técnico de los Institutos Superiores de Pedagogia “Juan 
Montalvo” y “Manuela Cahizares”, que aportaron en la propuesta de los 
IPEDS: doctoras Rosario Naranjo, Gladys Velásquez, Cira Valverde, 
Clemencia Ramírez y Gladys Herrera. 


Representantes de la sociedad civil: 


Tribuna del Consumidor y Usuarios: Dra. Angela Zambrano. 

Fundación Ecuatoriana de Acción y Educación para la Promoción de la Salud 
FEDAEPS: Lic Jorge Medranda. 

Comisión Ecuménica de Derechos Humanos CEDHU: Dra. Inés Espinosa. 
Corporación Educativa Crecer Juntos: Lic. Sheyla Serrano. 


Coordinadoras de la Subcomisión Sectorial de Educación: 

Dra. Margoth Proafio Miranda: Coordinadora del Estado. 

Dra. Angela Zambrano: Coordinadora de la Sociedad Civil (2000-2002). 
Dra. Alodia Borja Nazareno: Coordinadora de la Sociedad Civil (2002-2003). 
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Instituciones del Estado y de la Sociedad Civil que brindaron su aporte y 
apoyo al Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos en los 
siguientes eventos: Talleres Regionales de: Puyo, Cuenca, Guayaquil y Quito, 
4 Talleres de Sistematización, revisión y aportes finales al Pan, en Quito. 


SUBCOMISIONES SECTORIALES: 
- Educación. 
- Tercera Edad. 
- Pueblos Afro-ecuatorianos. 
- Diversidad Sexual. 
- Derechos del Consumidor. 
- Trabajo. 
- Migrantes. 


INSTITUCIONES EDUCATIVAS 
150 Maestros/as de: 
Escuelas Asociadas de la UNESCO 
- Colegio Experimental “24 de Mayo”, Pichincha. 
- Colegio de Educación Holística “Integral” Pichincha. 
- Colegio Particular “George Berkey”, Pichincha. 
- Colegio “Atenas School”, Pichincha. 
- Escuela “Galo Plaza Lasso”, Imbabura. 
- Colegio “Los Fresnos” Azuay. 
- Instituto Pedagógico Superior “ Manuela Cafizares” Pichincha. 
- — Instituto Superior Pedagógico “Ricardo Márquez”, Azuay. 


Otras Instituciones Educativas: 

- Instituto Pedagógico Superior “Juan Montalvo”, Pichincha. 

- Colegio Nacional Técnico “Miguel de Santiago”, Pichincha. 

- Instituto Técnico Superior “Luis Napoleón Dillón, ”Pichincha. 

- Colegio “Santiago de Guayaquil”, Pichincha. 

- — Instituto Superior “Central Técnico”, Pichincha. 

- Colegio Popular “Ruperto Alarcón Falconf”, Pichincha. 

- Centro Ocupacional y Primaria “Gabriela Mistral”, Pichincha. 

- — Instituto Pedagógico “Ciudad de Loja”, Azuay. 

- Conservatorio “José María Rodríguez”, Azuay. 

- Unidad Educativa Particular Experimental Bilingúe “ Rosa de Jesús Cordero”, 
Azuay. 

- Colegio Particular “Interamericano”, Pichincha. 

- Escuela Politécnica del Ejército, Pastaza. 

- Instituto Pedagógico Intercultural Bilingúe de Limoncocha. 

- Instituto Pedagógico Shell Mera, Pastaza. 

- Instituto Pedagógico “Leonidas García”, Guayas. 

- Instituto Pedagógico “José Vega”, Guayas. 

- Jardin de Infantes “F. González S.”, Pichincha. 

- Pontificia Universidad Católica del Ecuador. 
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INSTITUCIONES DEL ESTADO A NIVEL NACIONAL: 

- 22 Direcciones Provinciales de Educación Hispanas del Ministerio de 
Educación, Cultura, Deportes y Recreación, MEC. 

- 17 Direcciones Provinciales de Educación Intercultural Bilingúe del Ministerio 
de Educación, Cultura, Deportes y Recreación, MEC. 

- 2 Subsecretarias Regionales de Educación y Cultura del Litoral (Manabí, 
Guayas, El Oro, Los Ríos, Bolívar y Galápagos); del Austro: (Cafiar, Azuay, 
Loja, Zamora Chinchipe y Morona Santiago). 

- 1 Subsecretaria de Educación: (Carchi, Imbabura, Pichincha, Cotopaxi, 
Tungurahua, Chimborazo, Napo, Sucumbios, Francisco de Orellana). 

- Consejo Nacional de Mujeres del Ecuador. 

- Consejo Nacional de Discapacidades 

- Municipio de Quito. Pichincha. 

- Gobernación del Azuay 

-  Defensoría del Pueblo. 

- Municipio de Pastaza 

- Gobernación de Pastaza 

- Programa del Muchacho Trabajador del Banco Central del Ecuador, 
Pichincha. 

- Patronato Municipal, Imbabura. 


SOCIEDAD CIVIL: 
- Centro Ecuatoriano de Desarrollo y Estudios Alternativos-CEDEAL. 
- Unión Popular de Mujeres de Loja. 
- Foro Permanente de la Mujer, Guayas. 
-  Corporación de Estudios y Gestión Ambiental BIOCORP, Guayas. 
- Fundación Sendas, Guayas. 
- CONMIE, Cafiar. 
- Escuelas Radiofónicas Populares del Ecuador. 
- Fundación Indígena para el Desarrollo, FUIDE, Guayas. 
-  UNASAY ECUARUNARI, CONAIE, Guayas. 
- Fey Alegria, Pichincha. 
- Comisión Derechos Humanos del Cotopaxi. 
-  CONMIE, Consejo Nacional de Mujeres Indígenas del Ecuador. 
- Coordinación de Organizaciones Afro-esmeraldefias, Esmeraldas. 
- Federación Afro-ecuatoriana, Familias Unidas, Esmeraldas. 
- Fundación Casa de Refugio Matilde, Chimborazo. 
- Red Nacional GLBTT, FEDAEPS, Pichincha. 
- Fundación Educativa “ Juan Lanteda” , Imbabura. 
- Patronato Municipal, Imbabura. 
- | COMEDECU, Ambato, Tunguragua. 
- Federación de Centros Awa del Ecuador, Carchi, Esmeraldas, Imbabura. 
- Corporación Educativa CIDET, Pichincha. 
- Frente Ecuatoriano de Derechos Humanos FEDHU, Pichincha. 
- Auditoria Democrática Andina, Pichincha. 
-  Corporación Internacional de Cultura del Ecuador, Pichincha. 
- —INNFA- Programa del NiÃo Trabajador, Pichincha. 
- Coordinación Política de Mujeres Ecuatorianas, Pichincha. 
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Asociación Cristiana de Jóvenes del Ecuador, Pichincha. 
Corporación Cultural “INTI”, Pichincha. 

Federación de Centros Awa del Ecuador, Carchi. 
CONFENIAE. 

OPIP. Organización de Pueblos Indígenas de Pastaza 
FOIN. 

ECORAE. 

Asociación de Mujeres de Pastaza. 

DYA. 

Coordinadora Política del Napo. 

Comisión de Derechos Humanos de Cotopaxi. 
Tribuna del Consumidor y Usuarios, Pichincha. 
Corporación Educativa “Crecer Juntos”, Pichincha. 

FE Y ALEGRIA. 

Municipio de Guaranda. 

A.C.J. Santo Domingo, Pichincha. 

Fundación Fedesa, Tumbaco, Pichincha. 

Fundación Mog en la Educación (Diario Hoy), Pichincha. 
Fundación Ecuatoriana “Equidad”. 

Plan Internacional. 
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ANEXO 


DOCUMENTO DE APOYO PARA LA EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS 


|.- Fundamentos de los Derechos Humanos. 


A través de los afios han existido varias teorías para fundamentar los Derechos 
Humanos: 


Jusnaturalista* : los Derechos Humanos como derechos naturales o basados en la 
naturaleza de la persona. 

Positivista ?: los Derechos Humanos como derechos positivos o basados en leyes 
positivas. 

Etica: los Derechos Humanos como derechos morales o valores positivizados. 
Historicista-Relativista!” los Derechos Humanos como derechos históricos y 
relativos. 


Podemos mencionar también algunos enfoques que permiten ampliar la 
fundamentación de los Derechos Humanos: 


El Etnico Cultural : fundamenta los Derechos Humanos bajo el principio de la 
diversidad cultural e histórica de los pueblos. Promueve el reconocimiento de los 
derechos consuetudinarios de los pueblos afroecuatorianos y nacionalidades 
indígenas. 

El de Equidad de Género: fundamenta la necesidad de la visibilización y el 
reconocimiento de los derechos de las mujeres como parte de los derechos 
humanos. 

El Ambientalista y Holístico: Fundamenta la necesidad de tomar en cuenta el 
medio que nos rodea procurando la sustentabilidad con un enfoque integral. 

El de Tercera y Cuarta Generación: recoge la necesidad de tomar en cuenta en el 
fundamento de los derechos humanos todas las necesidades humanas: edad, 
estado de salud y diversidad sexual. 


Los derechos humanos tienen una base legal en el contexto nacional e internacional 
y son un conjunto de principios de dignidad, libertad, igualdad, justicia, solidaridad 
que rigen el comportamiento de las sociedades y garantizan los derechos de los 
individuos y de las colectividades de seres humanos críticos y reflexivos. 


A continuación mencionamos algunos instrumentos internacionales en los cuales 
constan dichos principios: 


'Maritain J . “Acerca de 1 a filosofía de los derechos del hombre”, en Los derechos del hombre, Edit. Laia, Barcelona, 1976 
p 116. 

2 Op. Cit. p. 116. 

1º Croce B., “Los derechos del hombre y la situación histórica presente”, en la obra colectiva “Los Derechos del 
Hombre”, Editorial Laia, Barcelona, p. 143. 
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Declaraciones Universales: 


de a 


Declaración Universal de Derechos Humanos, 1948. 

Declaración Universal de los Derechos del Nifo, 1959. 

Declaración Mundial a favor de la Infancia, 1990. 

Declaración Mundial sobre Educación para Todos, 1990. 

Declaración Mundial sobre la Supervivencia, la protección y desarrollo del niÃo, 
1990. 


Convenciones: 


iz 


2. 
3. 


4. 


Convención para la Eliminación de todas las formas de discriminación contra la 
mujer, 1979. 

Convención de los Derechos del NiÃo, 1989. 

Convención internacional sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación racial . 1965 

Convención para erradicar la violencia contra la Mujer, de Belem do Pará, 1994. 


Conferencias Mundiales: 


Ea ANE cd ca 


8. 


Cumbre a favor de la Infancia, 1990. 

Conferencia Mundial de los Derechos Humanos, 1993. 

Conferencia Mundial sobre Necesidades Educativas Especiales, 1994. 
Conferencia Internacional sobre pobreza y Desarrollo, 1995. 

Conferencia de la Plataforma de Acción de Beijing, 1995. 

La V Conferencia Mundial de Educación, 1997. 

Conferencia General de la Organización Internacional del Trabajo, 1973 y 1999 
(Convenios 138 y 182). 

La VI Conferencia Mundial de Educación Siglo XXI, 2000. 


Constitución Política: 


1. 


Constitución Política de la República del Ecuador, 1998. 


Leyes: 


1. 


Ley de Educación y Leyes conexas que tienen relación con los Derechos 
Humanos, 1983. 


2. Código de Menores, 1992. 

3. Ley de Fomento, apoyo y protección a la Infancia. 

Decretos: 

1. Decreto Ejecutivo 1527, publicado en el Registro Oficial No. 346 de 24 de junio 
de 1998, que expide el Plan Nacional de los Derechos Humanos del Ecuador. 

2. Decreto Ejecutivo 1466, publicado en el Registro Oficial No. 320 de 17 de 
noviembre de 1999, que expide el Reglamento de la Comisión Permanente de 
Evaluación, Seguimiento y Ajuste de los Planes Operativos de Derechos 
Humanos del Ecuador y crea las Subcomisiones de trabajo de los Planes 
Operativos de Derechos Humanos. 

Acuerdo: 
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1. Acuerdo Ministerial 1883 del 10 de agosto del 2000, que crea la Comisión 
Nacional Permanente de Educación para los Derechos Humanos del Ministerio 
de Educación, Cultura, Deportes y Recreación. 


Sus funciones son: 


e Integrar la Subcomisión Sectorial de Educación para los Derechos Humanos. 
e Elaborar el Plan Nacional de Educación para los Derechos Humanos que debe 
aplicarse en el Sistema Nacional de Educación. 


Il.- Características básicas de los Derechos Humanos. 


Son innatos, porque son atributos inherentes a todo ser humano. Su origen no es el 
Estado, sino la propia naturaleza o dignidad de la persona. 


Son universales, porque pertenecen a todas las personas sin distinción de etnia, 
sexo, nacionalidad, religión, idioma, edad, opinión política, condición social o 
económica u orientación sexual. 


Son inalienables, es decir, que ninguna persona puede renunciar a estos derechos. 


Son acumulativos, imprescriptibles e irreversibles, esto quiere decir, que una 
vez reconocidos estos derechos no caducan nunca. 


Son inviolables, porque ninguna persona natural o jurídica puede atentar contra los 
derechos humanos. 


Son obligatorios, los derechos imponen una obligación concreta a las personas y al 
Estado de respetarlos aunque no haya una ley que así lo establezca. 


Son indivisibles, porque estos derechos son un conjunto que exige ser respetado 
en su totalidad. El disfrute de un derecho no puede hacerse con el sacrificio de otro. 


No tienen fronteras, su aplicación es universal y la violación a uno de estos 
derechos puede ser juzgada en cualquier país del mundo. 


|II.- Clasificación de los Derechos Humanos. 


Si bien está superada ampliamente por la doctrina internacional y por las últimas 
conferencias mundiales la división de los derechos humanos en derechos de 
primera, segunda, tercera y cuarta generación, existe una clasificación de carácter 
metodológico que permite una visualización práctica de los derechos humanos de 
las personas y de las colectividades: 


Derechos Civiles y Políticos. Su finalidad principal se orienta a la protección de la 
vida, la libertad, la seguridad y la integridad tanto física como moral de la persona. 
Tienen que ver también con la facultad de asociación y de participación en las 
decisiones de la colectividad. Exigen del Estado que se abstenga de invadir o 
agredir ciertos atributos del individuo. 
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A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 
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Derechos Económicos, Sociales y Culturales. Su finalidad principal es garantizar 
un bienestar económico, una real y progresiva justicia social. El Estado está obligado 
a invertir los recursos necesarios para garantizar a todos el acceso pleno al trabajo, 
a la salud, a la alimentación, a la vivienda, a la educación, a la cultura y a la 
seguridad social. 


Derechos colectivos o de los pueblos. La conciencia de los pueblos avanza a 
través del tiempo como producto de los cambios históricos; así, el reconocimiento de 
las necesidades de los pueblos (afios 70), ha abierto paso a la formulación de esta 
categoría. Esta incluye el derecho a la autodeterminación de los pueblos, a la paz, al 
desarrollo, a la democracia, a un medio ambiente sano y los derechos de los 
pueblos indígenas y pueblos negros. 


Derechos de personas en situación de vulnerabilidad. Fundamenta el derecho 
de los ciudadanos y ciudadanas o grupos en situaciones de desventaja como 
mujeres, niÃos, las personas con discapacidades, desplazados, refugiados y adultos 
y adultas mayores y diversidad sexual. 


GLOSARIO 


- Acuerdos: Resoluciones que se toman en los tribunales, unidades, juntas u 
organizaciones. 

- Análisis: Distinción y separación de las partes de un todo para llegar a conocer 
sus principios o elementos. 

- Ancestral: Perteneciente o relativo a los antepasados. 

- Autodeterminación: Decisión de los pobladores de una unidad territorial acerca 
de su futuro estatuto político. 

- Colectivo: Perteneciente o relativo a cualquier agrupación de individuos. 

-  Concretar: Combinar, reducir a lo más esencial y seguro la materia sobre la que 
se habla o escribe. 

- Convenios: Ajustes, convenciones. Tener un mismo parecer o dictamen. 

- Declaraciones: Acciones y efectos de declarar o declararse. Manifestaciones o 
explicaciones de lo que otro u otros dudan o ignoran. 

- Decretos: Resoluciones, decisiones o determinaciones del jefe del Estado, de su 
gobierno o de un tribunal o juez sobre cualquier materia o negocio. 

- Derecho: Facultad natural del hombre para hacer legitimamente lo que conduce 
a los fines de su vida. 

- | Discriminación: Acción y efecto de discriminar. 

-  Discriminar: Separar, distinguir, diferenciar una cosa de otra. 

- Diversidad: Variedad, diferencia. Conjunto de varias cosas distintas. 

- Equidad: Igualdad. Justicia natural por oposición a la letra de la ley positiva 

- Exigir: Pedir una cosa por su naturaleza o circunstancia, algún requisito 
necesario para que se haga o perfeccione. 

- Género: Conjunto de seres que tienen uno o varios caracteres comunes. 

- Holístico: Integral. 

- | Humano: Perteneciente al Ser Humano o propio de él. 
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Intercultural: Entre varias culturas. 

Leyes: Regla y norma constante e invariable de las cosas, nacida de la causa 
primera o de sus propias cualidades o condiciones. 

Lineamientos: Delineación o dibujo de un cuerpo, por el cual se distingue o se 
conoce su figura. Definir pautas de un proceso. 

Misión: Acción de enviar. Poder, facultad que se da a una persona de ir a cumplir 
con un cometido. 

Pluricultural: De la existencia de varias culturas. 

Pluriétnico: De la existencia de varias etnias. 

Plurilingue: El que habla varias lenguas. 

Sistematizar: Reducir a sistema. Que sigue o se ajusta a un sistema. 
Sustentable: Que se puede sustentar o defender con razones. 

Tratados: Ajustes, convenios o conclusiones de un negocio materia después de 
haberse conferido y hablado sobre ella. Escritos o discursos que comprenden o 
explican las especies concernientes a una materia determinada. 

Universal: Que comprende o es común a todos en su especie, sin excepción de 
ninguno. 

Veedor: El que está sefialado por oficio en las ciudades para reconocer si están 
conformes a la ley u ordenanza las obras de cualquier gremio u oficinas 
Veeduría: Cargo u oficio de veedor. Oficina del veedor. Instancia de control de la 
sociedad civil. 

Vulnerables: Que puede ser herido o recibir lesión. 
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Presentación 


El Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos (PNEDH) es fru- 
to del compromiso del Estado brasilefio para con la concretización de los 
Derechos Humanos y de una construcción histórica de la sociedad civil or- 
ganizada. Al mismo tiempo que profundiza cuestiones del Programa Na- 
cional de Derechos Humanos, el PNEDH incorpora aspectos de los principa- 
les documentos internacionales sobre Derechos Humanos de los que Brasil 
es signatario, agregando demandas antiguas y actuales de nuestra socie- 
dad en pos de la efectividad de la democracia, del desarrollo, de la justicia 
social y de la construcción de una cultura de paz. 


Al igual que todas las acciones emprendidas en el área de Derechos 
Humanos, el PNEDH resulta de una articulación institucional que involucra 
a los tres poderes del Estado, -en particular- al Poder Ejecutivo (gobiernos 
federales, estatales, municipales y del Distrito Federal); así como a las or- 
ganizaciones internacionales; instituciones de educación superior y a la 
sociedad civil organizada. La Secretaría Especial de Derechos Humanos de 
la Presidencia de la República (SEDH) y el Ministerio de Educación (MEC), 
en colaboración con el Ministerio de Justicia (MJ) y sus secretarías especia- 
les, además de ejecutar programas y proyectos de educación en derechos 
humanos, se ocupan de la coordinación y evaluación de las acciones desa- 
rrolladas por entidades y órganos públicos y privados. 


El Estado brasileio postula entre sus principios la afirmación de la uni- 
versalidad, individualidad e interdependencia de los Derechos Humanos y, 
para hacerlos efectivos, todas las políticas públicas deben considerarlos des- 
de la perspectiva de la construcción de una sociedad basada en la promo- 
ción de la igualdad de oportunidades y de la equidad, en el respeto a la 
diversidad y en la consolidación de una cultura democrática y ciudadana. 


En ese sentido, el Gobierno brasilefio asume el superior compromiso 
de promover una educación de calidad para todos, entendida como dere- 
cho humano esencial. Además, se consideran como tareas prioritarias la 
universalización de la ensefianza fundamental; la ampliación de la educa- 
ción infantil, de la ensefianza media y de la educación superior, así como 
la mejora de la calidad educativa en todos esos niveles y en las diversas 
modalidades de ensefianza. 


Asimismo, es deber de los gobiernos democráticos garantizar la edu- 
cación de personas con necesidades especiales; la profesionalización de los 
jóvenes y adultos; la erradicación del analfabetismo y la valorización de 
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los educadores; el mejoramiento de la ensefianza; y, la elevación de la 
calidad de la formación inicial y continuada, teniendo como ejes 
orientadores el conocimiento y la consolidación de los derechos humanos. 


Cabe destacar la importante participación de la sociedad civil organi- 
zada, copartícipe y asociada en la realización de los objetivos del PNEDH. En 
realidad, sólo será posible hacer efectivos los compromisos contenidos en 
dicho programa mediante una amplia unión de esfuerzos en pro de la reali- 
zación de esa política, la cual debe configurarse como política de Estado. 


El proceso de elaboración del PNEDH se inició en 2003 con la creación 
del Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos (CNEDH), me- 
diante el Decreto Ministerial nº 98/2003 de la SEDH/PR, formado por espe- 
cialistas, representantes de la sociedad civil, instituciones públicas y priva- 
das y organismos internacionales. Fruto del intenso trabajo del CNEDH, el 
MEC y la SEDH lanzaron la primera versión del PNEDH en diciembre de 
mismo afão, con el fin de orientar la implementación de las políticas, pro- 
gramas y acciones comprometidos con la cultura de respeto y la promo- 
ción de los derechos humanos!. 


A lo largo de 2004, el PNEDH fue divulgado y debatido en encuen- 
tros, seminarios y foros internacionales, tanto nacionales, como regionales 
y estatales. En 2005, se realizaron encuentros estatales con el objetivo de 
difundir el PNEDH, donde surgieron contribuciones de representantes de 
la sociedad civil y del gobierno para perfeccionar y ampliar el documento. 
Más de 5000 personas -de 26 estados brasilefios- participaron en ese pro- 
ceso de consulta que, además de incorporar propuestas para una nueva 
versión del PNEDH, resultó en la creación de Comités Estatales de 
Educación en Derechos Humanos y en la multiplicación de iniciativas y 
colaboraciones en esa área. 


En 2006 se concluyó un trabajo que precedió a este documento, que 
estuvo a cargo de un equipo de profesores y alumnos de grado y postgrado, 
que fue seleccionado por el Centro de Filosofía y Ciencias Humanas de la 
Universidad Federal de Río de Janeiro (CFCH/UFRJ), institución ganadora 
de la licitación simplificada lanzada por la SEDH/PR, en colaboración con 
la UNESCO. Dicho equipo tuvo las siguientes atribuciones: sistematizar las 
contribuciones recibidas en los encuentros estatales de educación en dere- 
chos humanos; presentar al CNEDH las propuestas consolidadas; coordinar 
los debates sobre las mismas, en un seminario organizado en Río de Janeiro, 
y formular una versión preliminar del PNEDH, presentada al Comité Nacio- 
nal de Educación en Derechos Humanos. El Comité Nacional se encargó del 
análisis y revisión de la versión que fue distribuida entre los participantes 
del Congreso Interamericano de Educación en Derechos Humanos, cele- 
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brado en Brasilia en el mes de septiembre de 2006. A partir de ese momen- 
to, el documento fue sometido a consulta pública vía Internet y posterior- 
mente revisado y aprobado por el CNEDH, que se responsabilizó por su 
versión definitiva. 


Como resultado de dicha participación, la versión actual del PNEDH 
se destaca por ser una política pública en dos sentidos principales: prime- 
ro, consolidando la propuesta de un proyecto de sociedad, basada en los 
principios de la democracia, ciudadaniía y justicia social; y, segundo, refor- 
zando un instrumento de construcción de una cultura de derechos huma- 
nos, vista como un proceso que ha de entenderse y ser vivido desde la 
perspectiva de la ciudadanía activa. 


El país alcanza de esta forma un nuevo horizonte que se traduce en el 
compromiso oficial para con la continuidad de la implementación del PNEDH 
en los próximos afios, como política pública capaz de consolidar una cultu- 
ra de derechos humanos, que deberá ser materializada por el gobierno 
junto con la sociedad, de forma que contribuya al perfeccionamiento del 
Estado Democrático de Derecho. 


La estructura del documento actual establece concepciones, princi- 
pios, objetivos, directrices y líneas de acción, y contempla cinco grandes 
ejes de actuación: educación básica; educación superior; educación no for- 
mal; educación de los profesionales de los sistemas de justicia y seguridad 
pública; y, educación y medios de comunicación. 


Brasilia, 10 de diciembre de 2006 


Paulo Vannuchi Fernando Haddad Márcio Thomaz Bastos 
Secretaría Especial de Ministro de Educación Ministro de Justicia 
Derechos Humanos 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 13 24/2/2008, 17:15 


Sumario 


INTRODUCCIÓN 
Objetivos generales 


Líneas generales de acción 

Desarrollo normativo e institucional 

Producción de información y conocimiento 

Realización de acuerdos de cooperación e intercambios internacionales 
Producción y divulgación de materiales 

Formación y capacitación de profesionales 

Gestión de programas y proyectos 

Evaluación y seguimiento 


|. EDUCACIÓN BÁSICA 
Concepción y principios 
Acciones programáticas 


Il. EDUCACIÓN SUPERIOR 
Concepción y principios 
Acciones programáticas 


HI. EDUCACIÓN NO FORMAL 
Concepción y principios 
Acciones programáticas 


IV. EDUCACIÓN DE LOS PROFESIONALES DE LOS 
SISTEMAS DE JUSTICIA Y SEGURIDAD 

Concepción y principios 

Acciones programáticas 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 15 24/2/2008, 17:15 


21 


26 


28 
28 
28 


29 
30 
30 
31 


31 
31 
33 


37 
37 
39 


43 
43 
45 


47 
47 
50 


V. EDUCACIÓN Y MEDIOS DE COMUNICACIÓN 


Concepción y principios 


Acciones programáticas 


NOTAS 


ANEXOS 


|- Acuerdos de cooperación para la implementación y seguimiento 


del PNEDH 


Il - Documentos de apoyo de programas, proyectos y acciones en el 
ámbito de la Educación en Derechos Humanos 


Ill - Conferencias nacionales de promoción y defensa de los 
derechos humanos 


IV - Principales comisiones, comités y consejos gestores y de derechos 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 


24/2/2008, 17:15 


53 
53 
55 


59 


63 


70 


76 


Lista de siglas 


ACNUR - Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Refugiados 
ANDIFES - Asociación Nacional de Dirigentes de las Instituciones Federales 
de Ensefianza Superior 

CAPES - Coordinadora para el Perfeccionamiento del Personal con Estudios 
Superiores 

CDDPH - Consejo de Defensa de los Derechos de la Persona Humana 
CDHM/CD - Comisión de Derechos Humanos y Minorias de la Cámara de los 
Diputados 

CDH - Comisión de Derechos Humanos y Legislación Participativa - Senado 
Federal 

CFDD - Consejo Federal Gestor del Fondo de Defensa de los Derechos Difusos 
CONADE - Consejo Nacional de Derechos de las Personas con Discapacidad 
CONANDA - Consejo Nacional de los Derechos de Nifios y Adolescentes 
CODEFAT - Consejo Deliberativo del Fondo de Protección de los Trabajadores 
CONATRAE - Comisión Nacional de Erradicación del Trabajo Esclavo 
CONASP - Consejo Nacional de Seguridad Pública 

CONSED - Consejo Nacional de Secretarios de Educación de los Estados 
CORDE - Coordinadora Nacional para la Integración de Personas con 
Discapacidad 

CNDM - Consejo Nacional de los Derechos de la Mujer 

CNE - Consejo Nacional de Educación 

CNDC - Consejo Nacional de Lucha contra la Discriminación 

CNDI - Consejo Nacional de los Derechos de los Ancianos 

CNPCP - Consejo Nacional de Política Criminal y Penitenciaria 

CNPIR - Consejo Nacional de Promoción de la Igualdad Racial 

CNEDH - Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos 

CNPq - Consejo Nacional de Desarrollo Científico y Tecnológico 

DATASUS - Departamento de Información e Informática del Sistema Único 
de Salud 

DEAM - Comisaría Especializada de Atención a la Mujer 

DDAI - Dirección de Desarrollo y Articulación Institucional/ SECAD 

DEPEN - Departamento Penitenciario Nacional 

DPGU - Defensoria Pública General de la Unión 

ECA - Estatuto del NiÃo y del Adolescente 

ENAP - Escuela Nacional de administración Pública 

ESAF - Escuela de Administración de Hacienda 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 17 24/2/2008, 17:15 


FAO - Organización de las Naciones Unidas para la Agricultura y Alimentación 
FORPROEX - Foro de Prorrectores de Extensión de las Universidades Públi- 
cas de Brasil 

FOREXT - Foro Nacional de Prorrectores de Extensión y Acción Comunitaria 
de las Universidades e Instituciones de Ensefianza Superior Comunitarias 
FUNADESP - Foro de Extensión de las Instituciones de Ensefianza Superior 
de Brasil 

FORPROP - Foro de Posgrado e Investigación 

FORGRAD - Foro Nacional de Estudios de Grado 

FNDC - Foro Nacional por la Democratización de los Medios de Comunica- 
ción 

FUNAI - Fundación Nacional del Indio 

GTI - Grupo de Trabajo Interministerial 

GLTTB - Gays, Lesbianas, Transexuales, Bisexuales y Personas Transgénero 
IES - Instituciones de Ensefianza Superior 

IPEA - Instituto de Investigación Económica Aplicada 

IBGE - Instituto Brasileio de Geografia y Estadística 

INCRA - Instituto Nacional de Colonización y Reforma Agraria 

LDB - Ley de Directrices y Bases de la Educación Nacional 

LDO - Ley de Directrices Presupuestarias 

LIBRAS - Lengua de Signos Brasilefia 

LOA - Ley Presupuestaria Anual 

MCT - Ministerio de Ciencia y Tecnología 

McCid - Ministerio de las Ciudades 

MD - Ministerio de Defensa 

MDA - Ministerio de Desarrollo Agrario 

MDS - Ministerio de Desarrollo Social y Lucha contra el Hambre 

MEC - Ministerio de Educación 

MF - Ministerio de Hacienda 

MJ - Ministerio de Justicia 

MMA - Ministerio de Medio Ambiente 

MME - Ministerio de Minas y Energia 

Minc - Ministerio de Cultura 

MPOG - Ministerio de Planeamiento, Presupuesto y Gestión 

MPS - Ministerio de la Seguridad Social 

MPU - Ministerio Público de la Unión 

MRE - Ministerio de Asuntos Exteriores 

MS - Ministerio de Salud 

MTE - Ministerio de Trabajo y Empleo 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 18 24/2/2008, 17:15 


ME - Ministerio del Deporte 

OAB - Orden de los Abogados de Brasil 

OCDE - Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico 

OIT - Organización Internacional del Trabajo 

OMS - Organización Mundial de la Salud 

ONG - Organización no gubernamental 

ONU - Organización de las Naciones Unidas 

OPAS - Organización Panamericana de la Salud 

PAIR - Programa de Acciones Integradas y Referenciales de Enfrentamien- 
to a la Violencia Sexual Infanto-juvenil en Territorio Brasilefio 

PNUD - Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo 

PR - Presidencia de la República de Brasil 

SEB - Secretaría de Educación Básica / MEC 

SECAD - Secretaría de Educación Continuada, Alfabetización y Diversidad/ MEC 
SETEC - Secretaría de Educación Profesional y Tecnológica / MEC 

SEESP - Secretaría de Educación Especial / MEC 

SEDH - Secretaría Especial de Derechos Humanos 

SPDDH - Subsecretaría de Promoción y Defensa de los Derechos Humanos / SEDH 
SPDCA - Subsecretaría de Promoción de los Derechos de Nifios y Adoles- 
centes / SEDH 

SGPDH - Subsecretaria de Gestión de la Política de Derechos Humanos / SEDH 
SEE - Secretaría Estatal de Educación 

SENASP - Secretaría Nacional de Seguridad Pública / MJ 

SENAES - Secretaría Nacional de Economía Solidaria / MTE 

SEPPIR - Secretaría Especial de Políticas de Promoción de la Igualdad Racial 
SPM - Secretaría Especial de Políticas para las Mujeres 

SINASE - Sistema Nacional de Atención Socioeducativa 

SINE - Sistema Nacional de Empleo 

SIPIA - Sistema de Información para la Infancia y la Adolescencia 

SPPE - Secretaría de Políticas Públicas de Empleo / MTESUSP - Sistema Úni- 
co de Seguridad Pública 

SNC - Sistema Nacional de Cultura 

UNESCO - Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Cien- 
cia y la Cultura 

UNICEF - Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia 

UNDIME - Unión de Responsables Municipales de Educación 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 19 24/2/2008, 17:15 


INTRODUCCIÓN 


La Declaración Universal de los Derechos Humanos de la Organiza- 
ción de las Naciones Unidas (ONU)de 1948, desencadenó un proceso de 
cambio en el comportamiento social y en la producción de instrumentos 
y mecanismos internacionales de derechos humanos que se incorporaron 
al ordenamiento jurídico de los países firmantes?. Ese proceso supuso la 
base para los actuales sistemas regionales y mundial de protección de los 
derechos humanos. 


No obstante, la situación actual presenta una serie de aspectos in- 
quietantes en lo referente a las violaciones de derechos humanos, tan- 
to en el campo de los derechos civiles y políticos, como en la esfera de 
los derechos económicos, sociales, culturales y medioambientales. Ade- 
más del recrudecimiento de la violencia, se ha observado el agrava- 
miento de la degradación de la biosfera, la generalización de conflic- 
tos, el crecimiento de la intolerancia étnico-racial, religiosa, cultural, 
generacional, territorial, físico-individual, de género, de orientación 
sexual, de nacionalidad, de orientación política, etc.; incluso en socie- 
dades consideradas históricamente más tolerantes, como revelan las 
barreras y la discriminación a los inmigrantes, refugiados y asilados por 
todo el mundo. Por lo tanto, existe una clara divergencia entre los indis- 
cutibles avances en el ámbito jurídico-institucional y la realidad concreta 
de la efectividad de los derechos. 


El proceso de globalización, entendido como un nuevo y complejo 
momento de la relaciones entre naciones y pueblos, ha resultado en la 
concentración de la riqueza, lo cual ha beneficiado solamente a un tercio 
de la humanidad, en detrimento, especialmente, de los habitantes de los 
países del hemisferio sur, donde crecen las desigualdades y la exclusión 
social, con lo que se compromete la justicia distributiva y la paz. 


Paradójicamente, se han abierto nuevas oportunidades para el reco- 
nocimiento de los derechos humanos por parte de los diversos actores po- 
líticos. Ese proceso incluye a los estados nacionales, en sus diversas instan- 
cias gubernamentales, a las organizaciones internacionales y a las agen- 
cias transnacionales privadas. 


Dicho aspecto coyuntural resulta de la conjunción de una serie de factores, 
entre los que cabe destacar: a) el incremento de la sensibilidad y de la concien- 
cia acerca de asuntos globales por parte de los ciudadanos comunes; b) la 
institucionalización de un patrón mínimo de comportamiento nacional e inter- 
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nacional de los Estados, con mecanismos de seguimiento, presión y sanción; c) 
la adopción del principio del empoderamiento en beneficio de categorias histó- 
ricamente vulnerables (mujeres, personas de raza negra, pueblos indígenas, 
ancianos, personas con discapacidad, grupos raciales y étnicos, gays, lesbianas, 
bisexuales, travestis y transexuales, entre otros); d) la reorganización de la socie- 
dad civil transnacional, a partir de la cual algunas redes de activistas emprenden 
acciones colectivas de defensa de los derechos humanos (campafias, informa- 
ción, alianzas, presión, etc.) con el objetivo de provocar la reacción de Estados, 
organizaciones internacionales, corporaciones económicas globales y diferen- 
tes grupos responsables por las violaciones de derechos humanos. 


Mientras que dicho contexto viene marcado tanto por el colapso de 
las experiencias del socialismo real, el fin de la Guerra Fría, así como por la 
ofensiva del proceso de la retórica de la globalización, los derechos huma- 
nos y la educación en derechos humanos se han consagrado como tema 
global, reforzado a partir de la Conferencia Mundial de Viena”. 


En tiempos difíciles y agitados por un sinfin de conflictos, nada es más 
urgente y necesario que la educación en derechos humanos, una tarea 
indispensable para la defensa, el respeto, la promoción y la valorización 
de tales derechos. 


Se trata de un desafio central para la humanidad que adquiere una 
importancia aún mayor en los países de América Latina, tradicionalmente 
caracterizados por las violaciones de los derechos humanos, que se manifies- 
tan por la precariedad y fragilidad del Estado de Derecho y por graves y 
sistemáticas violaciones de los derechos básicos de seguridad, supervivencia, 
identidad cultural y bienestar mínimo de gran parte de la población. 


En Brasil, como en la mayoría de los países latinoamericanos, el tema 
de los derechos humanos adquirió una importante significación histórica 
como respuesta a la extensión de las formas de violencia social y política 
sufridas en las décadas de los afios sesenta y setenta. No obstante, subsiste 
en el contexto de redemocratización la grave herencia de las violaciones 
sistemáticas en cuestiones sociales, con lo que se manifiesta el imperativo 
de romper con la cultura oligárquica que preserva los patrones de repro- 
ducción de la desigualdad y de la violencia institucionalizada. 


A partir de las décadas de los afios ochenta y noventa, el debate sobre 
los derechos humanos y la formación para la ciudadanía alcanza progresi- 
vamente en Brasil un espacio y una relevancia mayores gracias a propues- 
tas planteadas por la sociedad civil organizada y a las acciones guberna- 
mentales implementadas en el campo de las políticas públicas, con el obje- 
tivo de fortalecer la democracia”. 
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Ese movimiento tuvo como marco de expresión la Constitución Fe- 
deral de 1988, que consagró formalmente el Estado Democrático de 
Derecho y reconoció, entre sus fundamentos, la dignidad de la persona 
humana y los derechos ampliados de la ciudadanía (civiles, políticos, 
económicos, sociales, culturales y ambientales)*. Brasil pasó a ratificar 
los principales tratados internacionales (mundiales y regionales) de pro- 
tección de los derechos humanos, además de reconocer la jurisdicción 
de la Corte Interamericana de Derechos Humanos y del Estatuto del 
Tribunal Penal Internacional. 


Como resultado de la movilización de la sociedad civil, han surgido 
nuevos mecanismos en el escenario nacional que han impulsado agendas, 
programas y proyectos que buscan materializar la defensa y la promoción 
de los derechos humanos, conformando así un sistema nacional de dere- 
chos humanos”. Las instituciones del Estado han incorporado ese avance al 
crear y fortalecer órganos específicos en todos los poderes. 


El Estado brasilefio consolidó espacios de participación de la socie- 
dad civil organizada en la formulación de propuestas y directrices de 
políticas públicas, mediante innumerables conferencias temáticas. Un 
aspecto relevante fue la institucionalización de mecanismos de control 
social de la política pública, a través de la implementación de diversos 
Consejos y otras instancias. 


Entre tanto, y a pesar de tales avances en el plano normativo, el con- 
texto nacional se ha caracterizado por desigualdades y por la exclusión 
económica, social, étnico-racial, cultural y ambiental, consecuencia de un 
modelo de Estado en el que muchas políticas públicas dejan en segundo 
plano los derechos económicos, sociales, culturales y ambientales. 


Queda todavia mucho terreno por conquistar en términos de respeto 
a la dignidad de la persona humana, sin distinción de raza, nacionalidad, 
etnia, género, clase social, región, cultura, religión, orientación sexual, 
identidad de género, generación o discapacidad. De la misma forma, que- 
da un largo camino por recorrer para hacer efectivo el derecho a la calidad 
de vida, a la salud, a la educación, a la vivienda, al ocio, al medio ambiente 
bien preservado, al saneamiento básico, a la seguridad pública, al trabajo 
y a las diversidades cultural y religiosa, etc. 


Una concepción actual de los derechos humanos incorpora los con- 
ceptos de ciudadanía democrática, ciudadanía activa y ciudadanía 
planetaria, que a su vez se inspiran en valores humanistas y se basan en los 
principios de libertad, de igualdad, de equidad y de diversidad, afirmando 
su universalidad y su divisibilidad e interdependencia. 
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El proceso de construcción de la concepción de una ciudadanía 
planetaria y del ejercicio de la ciudadanía activa requiere, necesariamen- 
te, la formación de ciudadanos conscientes de sus derechos y deberes, pro- 
tagonistas de la materialidad de las normas y pactos que los protegen, 
reconociendo el principio normativo de la dignidad humana y englobando 
la solidaridad internacional y el compromiso con otros pueblos y naciones. 
Además, propone la formación de cada ciudadano como sujeto de dere- 
chos, capaz de ejercitar el control democrático de las acciones del Estado. 


La democracia, entendida como el régimen fundado en la soberania 
popular, en la justicia social y en el respeto integral a los derechos huma- 
nos, es fundamental para el reconocimiento, la ampliación y la 
concretización de los derechos. Para el ejercicio de la ciudadanía democrá- 
tica, la educación, como derecho de todos y deber del Estado y de la fami- 
lia, requiere de la formación de los ciudadanos. 


La Constitución Federal de Brasil y la Ley de Directrices y Bases de la 
Educación Nacional (LDB), Ley Federal Nº 9.394/1996, afirman al ejercicio 
de la ciudadanía como una de las finalidades de la educación, al establecer 
una práctica educativa "inspirada en los principios de libertad y en los 
ideales de solidaridad humana, con la finalidad de lograr el pleno desarro- 
llo del educando, su preparación para el ejercicio de la ciudadanía y su 
cualificación para el trabajo"º. 


El Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos (PNEDH), que 
fue lanzado en 2003, se apoya en documentos internacionales y naciona- 
les, y marca la inserción del Estado brasilefio en la historia de la afirmación 
de los derechos humanos y en la Década de la Educación en Derechos Hu- 
manos, prevista en el Programa Mundial de Educación en Derechos Huma- 
nos (PMEDH) y en su Plan de Acción". Según lo establecido en su artículo 
segundo, los objetivos directores del PMEDH son: a) fortalecer el respeto a 
los derechos humanos y a las libertades fundamentales; b) promover el 
pleno desarrollo de la personalidad y de la dignidad humana; c) fomentar 
el entendimiento, la tolerancia, la igualdad de género y la amistad entre 
las naciones, los pueblos indígenas y grupos raciales, nacionales, étnicos, 
religiosos y lingúísticos; d) estimular la participación efectiva de las perso- 
nas en una asociación libre y democrática gobernada por el Estado de De- 
recho; y, e) construir, promover y mantener la paz. 


De esta forma, la movilización global para la educación en derechos 
humanos está estrechamente relacionada con el concepto de educación 
para una cultura democrática; con la comprensión de los contextos nacio- 
nal e internacional; con los valores de tolerancia, de solidaridad, de justi- 
cia social; y, con la sustentabilidad, la inclusión y la pluralidad. 
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La elaboración e implementación de planes y programas naciona- 
les y la creación de comités estatales de educación en derechos huma- 
nos suponen, de esta forma, una acción global y estratégica del Gobier- 
no brasilefio para hacer efectiva la Década de la Educación en Derechos 
Humanos 1995-2004. De la misma forma, en el ámbito regional del 
MERCOSUR, sus cancillerías y países asociados crearon un Grupo de Tra- 
bajo para implementar acciones de derechos humanos en el ámbito de 
la educación y de la cultura!!. Los Planes Nacionales y los Comités Esta- 
tales de Educación en Derechos Humanos son dos importantes mecanis- 
mos para el proceso de implementación y seguimiento, con el fin de 
hacer efectivo el carácter central de la educación en derechos humanos 
como política pública. 


La educación en derechos humanos se entiende como un proceso sis- 
temático y multidimensional que orienta la formación del sujeto de dere- 
chos, articulando las siguientes dimensiones: 


a) aprehensión de conocimientos históricamente construidos sobre dere- 
chos humanos y su relación con los contextos internacional, nacional y local; 


b) afirmación de valores, actitudes y prácticas sociales que expresen 
la cultura de los derechos humanos en todos los espacios de la sociedad; 


c) formación de una conciencia ciudadana capaz de hacerse presente 
en los ámbitos cognitivo, social, ético y político; 


d) desarrollo de procesos metodológicos participativos y de construcción 
colectiva, utilizando un lenguaje y materiales didácticos contextualizados; y, 


e) fortalecimiento de prácticas individuales y sociales que generen 
acciones e instrumentos en favor de la promoción, la protección y la de- 
fensa de los derechos humanos, así como de la reparación de las violacio- 
nes de los mismos. 


Al ser la educación un medio privilegiado en la promoción de los 
derechos humanos, ha de priorizarse la formación de agentes públicos y 
sociales para actuar en el campo formal y no formal, abarcando a los siste- 
mas de educación, salud, comunicación e información, justicia y seguri- 
dad, medios de comunicación, etc. 


De este modo, la educación se entiende como un derecho en sí mismo 
y un medio indispensable para el acceso a otros derechos. Asimismo, la 
educación cobra mayor importancia al orientarse hacia el pleno desarrollo 
humano y a sus potencialidades, valorando el respeto a los grupos social- 
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mente excluidos. Esa concepción de educación busca hacer efectiva la ciu- 
dadanía plena para la construcción de conocimientos, el desarrollo de va- 
lores, actitudes y comportamientos, además de la defensa socioambiental"? 
y de la justicia social. 


En los términos ya instituídos en el Programa Mundial de Educación 
en Derechos Humanos? la educación contribuye también a: 


a) crear una cultura universal de derechos humanos; 


b) ejercitar el respeto, la tolerancia, la promoción y la valorización de 
las diversidades (étnico-racial, religiosa, cultural, generacional, territorial, 
físico-individual, de género, de orientación sexual, de nacionalidad, de 
orientación política, etc.) y la solidaridad entre pueblos y naciones; 


c) asegurar a todas las personas el acceso a la participación efectiva 
en una sociedad libre. 


La educación en derechos humanos, a lo largo de todo el proceso de 
redemocratización y de fortalecimiento del régimen democrático, ha preten- 
dido contribuir a apoyar las acciones de promoción, protección y defensa de 
los derechos humanos y de reparación de las violaciones de los mismos. La 
conciencia acerca de los derechos individuales, colectivos y difusos ha sido 
posible debido al conjunto de acciones educativas desarrolladas, desde esa 
óptica, por los actores sociales y por los agentes institucionales que han incor- 
porado la promoción de los derechos humanos como principio y directriz. 


La implementación del Plan Nacional de Educación en Derechos Hu- 
manos pretende, sobre todo, difundir la cultura de los derechos humanos 
en el país. Esa acción prevé la propagación de valores solidarios, coopera- 
tivos y de justicia social, ya que el proceso de democratización requiere el 
fortalecimiento de la sociedad civil, con el fin de que sea capaz de identi- 
ficar anhelos y demandas, transformándolos en conquistas que sólo se ha- 
rían realmente efectivas en la medida en que fueren incorporadas por el 
Estado brasilefio como políticas públicas universales. 


Objetivos generales 


Son objetivos generales del PNEDH: 


a) destacar el papel estratégico de la educación en derechos humanos 
para el fortalecimiento del Estado Democrático de Derecho; 
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b) dar énfasis al papel de los derechos humanos en la construcción de 
una sociedad justa, equitativa y democrática; 


c) promover el desarrollo de acciones de educación en derechos hu- 
manos por parte de los poderes públicos y de la sociedad civil mediante 
acciones conjuntas; 


d) contribuir a hacer efectivos los compromisos internacionales y na- 
cionales para con la educación en derechos humanos; 


e) estimular la cooperación nacional e internacional en la 
implementación de acciones de educación en derechos humanos; 


f) proponer la educación de manera transversal en derechos humanos 
en las políticas públicas, estimulando el desarrollo institucional e 
interinstitucional de las acciones previstas por el PNEDH en los más diver- 
sos ámbitos (educación, salud, comunicación, cultura, seguridad y justicia, 
deporte y entretenimiento, etc.); 


9) avanzar en las acciones y propuestas del Programa Nacional de 
Derechos Humanos (PNDH) en lo referente a las cuestiones de educación 
en derechos humanos; 


h) orientar políticas educativas dirigidas a la creación de una cultura 
de derechos humanos; 


i) establecer objetivos, directrices y líneas de acción para la elaboración 
de programas y proyectos en el área de educación en derechos humanos; 


j) estimular la reflexión, el estudio y la investigación orientados hacia 
la educación en derechos humanos; 


k) incentivar la creación y el fortalecimiento de instituciones y organi- 
zaciones nacionales, estatales y municipales con foco en la educación en 
derechos humanos; 


|) delimitar la elaboración, implementación, seguimiento, evaluación 
y actualización de los Planes de Educación en Derechos Humanos de los 
estados y municipios; y, 


m) incentivar formas de acceso a las acciones de educación en dere- 
chos humanos para las personas con discapacidad. 
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Líneas generales de acción 


Desarrollo normativo e institucional 


a) consolidar el perfeccionamiento de la legislación aplicable a la edu- 
cación en derechos humanos; 


b) proponer directrices normativas para la educación en derechos 
humanos; 


c) presentar a los órganos de fomento de la investigación y postrado 
una propuesta de reconocimiento de los derechos humanos como área de 
conocimiento interdisciplinario, que tenga a la educación en derechos 
humanos como una de sus sub-áreas; 


d) proponer la creación de unidades específicas y programas 
interinstitucionales para coordinar y desarrollar acciones de educación en 
derechos humanos en los diversos órganos de la administración pública; 


e) institucionalizar la categoría de educación en derechos humanos 
en el Premio Derechos Humanos del gobierno federal; 


f) sugerir la inclusión de la temática de los derechos humanos en los 
procesos selectivos para todos los cargos públicos de los ámbitos federal, 
distrital, estatal y municipal; 


9) incluir la temática de la educación en derechos humanos en las 
conferencias nacionales, estatales y municipales de derechos humanos y 
de las demás políticas públicas; 


h) fortalecer el Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos; 


i) proponer y/o apoyar la creación y la estructuración de los Comités 
de Educación en Derechos Humanos en los ámbitos estatal, municipal y del 
Distrito Federal. 


Producción de información y conocimiento 


a) Promover la producción y difusión de datos e información sobre 
educación en derechos humanos por diversos medios, de forma que se 
sensibilice a la sociedad y se garantice el acceso a las personas con discapacidad"*; 


b) informar sobre los mecanismos nacionales e internacionales de 
protección; 


c) estimular la realización de estudios e investigaciones en apoyo a la 
educación en derechos humanos; 
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d) incentivar la sistematización y divulgación de prácticas de educa- 
ción en derechos humanos. 


Realización de acuerdos de cooperación e intercambios 
internacionales 


a) Incentivar la realización de eventos y debates sobre educación en 
derechos humanos; 


b) apoyar y fortalecer acciones internacionales de cooperación en 
educación en derechos humanos; 


c) promover y reforzar la cooperación y el intercambio internacional 
de experiencias sobre la elaboración, implementación e implantación de 
Planes Nacionales de Educación en Derechos Humanos, especialmente en 
el ámbito regional; 


d) apoyar y fortalecer el Grupo de Trabajo sobre Educación y Cultura 
en Derechos Humanos creado por la V Reunión de Altas Autoridades Com- 
petentes en Derechos Humanos y Cancillerías del MERCOSUR; 


e) promover el intercambio entre redes nacionales e internacionales de 
derechos humanos y educación, como lo hacen el Foro Internacional de Edu- 
cación en Derechos Humanos, el Foro Educativo del MERCOSUR, la Red Lati- 
noamericana de Educación en Derechos Humanos, los Comités Nacional y 
Estatales de Educación en Derechos Humanos, entre otras propuestas. 


Producción y divulgación de materiales 


a) Fomentar la producción de publicaciones sobre educación en dere- 
chos humanos, en apoyo de las áreas del PNEDH; 


b) promover y apoyar la producción de recursos pedagógicos especia- 
lizados y la adquisición de materiales y equipos para la educación en dere- 
chos humanos, en todos los niveles y modalidades de la educación, y que 
sean accesibles para personas con discapacidad; 


c) incluir la educación en derechos humanos en el Programa Nacional 
del Libro Didáctico y otros programas sobre el libro y la lectura; 


d) ofrecer materiales de educación en derechos humanos en condicio- 
nes de accesibilidad y formatos adecuados para las personas con 
discapacidad, así como promover el uso de la Lengua de Signos Brasilefia 
(LIBRAS) en eventos o su divulgación en los medios de comunicación. 
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Formación y capacitación de profesionales 


a) Promover la formación inicial y continuada de los profesionales, 
especialmente de los del área de educación, y de los educadores sociales 
en derechos humanos, teniendo en cuenta las áreas del PNEDH; 


b) ofrecer acciones de ensefianza, investigación y extensión, centra- 
das tanto en la educación en derechos humanos, en la formación inicial de 
los profesionales de educación, así como en otras áreas; 


c) establecer directrices curriculares para la formación inicial y conti- 
nuada de profesionales en educación en derechos humanos, en diferentes 
niveles y modalidades de ensefianza; 


d) incentivar la interdisciplinariedad y la transdisciplinariedad en la 
educación en derechos humanos; 


e) introducir el tema de los derechos humanos como contenido 
curricular de la formación de agentes sociales públicos y privados. 


Gestión de programas y proyectos 


a) Sugerir la creación de programas y proyectos de educación en de- 
rechos humanos en colaboración con los distintos órganos de los poderes 
Ejecutivo, Legislativo y Judicial, de manera que se fortalezca el proceso de 
implementación de los ejes temáticos del PNEDH; 


b) prever la inclusión -en el presupuesto de la Unión, del Distrito Fe- 
deral, de los estados y de los municipios- de una dotación presupuestaria y 
financiera específica para la implementación de las acciones de educación 
en derechos humanos previstas en el PNEDH; 


c) captar recursos económicos del sector privado y de agencias de 
fomento, con vistas a la implementación del PNEDH. 


Evaluación y seguimiento 


a) Definir estrategias y mecanismos de evaluación y seguimiento de la 
ejecución física y financiera de los programas, proyectos y acciones del PNEDH; 


b) dar seguimiento, monitorear y evaluar los programas, proyectos y 
acciones de educación en derechos humanos, así como la ejecución presu- 
puestaria de los mismos; 


c) elaborar anualmente el informe de implementación del PNEDH. 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 30 24/2/2008, 17:15 


|. EDUCACIÓN BÁSICA 


Concepción y principios 


La educación en derechos humanos va más allá de un aprendizaje 
cognitivo, e incluye el desarrollo social y emocional de quienes se envuel- 
ven en el proceso ensefianza-aprendizaje (Programa Mundial de Educa- 
ción en Derechos Humanos - PMEDH/2005). La educación, según esta con- 
cepción, debe producirse en la comunidad escolar, en interacción con la 
comunidad local. 


De este modo, la educación en derechos humanos debe abarcar las 
cuestiones relativas a la educación formal; la escuela; los procedimientos 
pedagógicos; las agendas e instrumentos que posibiliten una acción peda- 
gógica de creación de conciencia y liberadora, orientada hacia el respeto y 
valorización de la diversidad; y, los conceptos de sostenibilidad y de for- 
mación de la ciudadaniía activa. 


La universalización de la educación básica, con indicadores precisos 
de calidad y de equidad, es una condición esencial para la difusión del 
conocimiento socialmente producido y acumulado y para la democratiza- 
ción de la sociedad. 


El conocimiento no se produce y reproduce solamente en la escuela, 
sino que es en la escuela donde ese saber aparece sistematizado y codifica- 
do. Se trata de un espacio social privilegiado donde se definen la acción 
institucional pedagógica con la práctica y la vivencia de los derechos hu- 
manos. En las sociedades contemporáneas la escuela es el local de 
estructuración de las concepciones del mundo y de la conciencia social; de 
circulación y de consolidación de valores; de promoción de la diversidad 
cultural; de formación para la ciudadanía; de creación de sujetos sociales; 
y, de desarrollo de prácticas pedagógicas. 


El proceso formativo presupone el reconocimiento de la pluralidad y 
de la alteridad, condiciones básicas de la libertad para el ejercicio de la 
crítica, de la creatividad, del debate de ideas y para el reconocimiento, 
respeto, promoción y valorización de la diversidad. 


Para que ese proceso ocurra y la escuela pueda contribuir a la educa- 
ción en derechos humanos, es importante garantizarles a los miembros de 
la comunidad escolar dignidad, igualdad de oportunidades y ejercicio de 
la participación y de la autonomia. 
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Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatura 
e o trato dos escravos, sob todas as formas, são proibidos. 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM 
E PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 


ESCRAVATURA: A REALIDADE MODERNA 


Ao foi a primeira questão de direitos humanos a atrair grande 
atenção por parte da comunidade internacional. No entanto, e 
apesar da condenação universal, as práticas similares à escravatura con- 
tinuam a ser um problema grave e persistente neste final de século xx. 


O termo “escravatura” abrange actualmente uma série de violações 
de direitos humanos. Para além dos conceitos tradicionais de escra- 
vatura e tráfico de escravos, tais abusos incluem a venda de crianças, 
prostituição infantil, pornografia infantil, exploração do trabalho 
infantil, mutilação genital de crianças do sexo feminino, utilização 
de crianças em conflitos armados, servidão por dívidas, tráfico de 
pessoas e de órgãos humanos, exploração da prostituição e determi- 
nadas práticas levadas a cabo sob os regimes coloniais e de apartheid. 


As práticas similares à escravatura podem ser clandestinas. Isto faz 
com que seja difícil ter uma ideia clara da escala que atinge este fenó- 
meno e sobretudo pô-lo a descoberto, puni-lo ou eliminá-lo. O pro- 
blema é agravado pelo facto de as vítimas das práticas esclavagistas 
serem geralmente oriundas dos grupos sociais mais pobres e vulne- 
ráveis. O medo e a necessidade de sobreviver não as encorajam a falar. 





NOTA As Notas do Tradutor (N.T.) constantes da presente publicação são da res- 
ponsabilidade do Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria- 
-Geral da República e não responsabilizam a Organização das Nações Unidas. 
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Democratizar las condiciones de acceso, permanencia y conclu- 
sión de todas las personas en la educación infantil, la ensefianza fun- 
damental y media, y fomentar la conciencia social crítica, deben ser 
los principios que orienten la educación básica. Es necesario concentrar 
esfuerzos, desde la infancia, en la formación de ciudadanos, prestando 
especial atención a las personas y segmentos sociales históricamente 
excluidos y discriminados. 


La educación en derechos humanos debe promoverse en tres dimen- 
siones: a) conocimientos y habilidades: comprender los derechos humanos 
y los mecanismos existentes para su protección, así como incentivar el ejer- 
cicio de habilidades en la vida cotidiana; b) valores, actitudes y comporta- 
mientos: desarrollar valores y fortalecer actitudes y comportamientos que 
visen el respeto a los derechos humanos; y c) acciones: poner en marcha 
actividades para la promoción y defensa de los derechos humanos y repa- 
ración de sus violaciones. 


Son principios orientadores de la educación en derechos humanos en 
la educación básica los siguientes: 


a) la educación debe tener la función de desarrollar una cultura de 
derechos humanos en todos los espacios sociales; 


b) la escuela -como espacio privilegiado para la construcción y conso- 
lidación de la cultura de derechos humanos- debe garantizar que los obje- 
tivos y las prácticas que se adopten sean coherentes con los valores y prin- 
cipios de la educación en derechos humanos; 


c) la educación en derechos humanos, debido a su carácter colectivo, 
democrático y participativo, debe darse en espacios marcados por el en- 
tendimiento mutuo, el respeto y la responsabilidad; 


d) la educación en derechos humanos debe estructurarse en la diver- 
sidad cultural y ambiental, garantizar la ciudadanía, el acceso, la perma- 
nencia y la conclusión de la ensefianza, la igualdad (étnico-racial, religio- 
sa, cultural, territorial, físico-individual, generacional, de género, de orien- 
tación sexual, de orientación política, de nacionalidad, etc.) y la calidad de 
la educación; 


e) la educación en derechos humanos debe ser uno de los ejes funda- 
mentales de la educación básica y formar parte del currículo, de la forma- 
ción inicial y continuada de los profesionales de la educación, del proyecto 
político-pedagógico de la escuela, de los materiales didácticos-pedagógi- 
cos, del modelo de gestión y de la evaluación; 
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f) la práctica escolar debe orientarse hacia la educación en derechos 
humanos, garantizando su carácter transversal y la relación dialogal entre 
los diversos actores sociales. 


Acciones programáticas 


1. Proponer la inserción de la educación en derechos humanos en las 
directrices curriculares de la educación básica; 


2. integrar los objetivos de la educación en derechos humanos en los 
contenidos, recursos, metodologias y formas de evaluación de los sistemas 
de ensefianza; 


3. estimular entre los profesionales de la educación básica, sus orga- 
nizaciones de clase y asociaciones, la reflexión teórico-metodológica acer- 
ca de la educación en derechos humanos; 


4. desarrollar una pedagogia participativa que incluya conocimien- 
tos, análisis críticos y habilidades para promover los derechos humanos; 


5. incentivar la utilización de mecanismos que garanticen el respeto a 
los derechos humanos y su práctica en los sistemas de ensefianza; 


6. crear alianzas de cooperación con los diversos miembros de la 
comunidad escolar en la implementación de la educación en derechos 
humanos; 


7. convertir a la educación de derechos humanos en un elemento re- 
levante para la vida de los alumnos y de los trabajadores de la educación, 
haciéndoles participar de un diálogo sobre las formas de aplicar los dere- 
chos humanos en su práctica cotidiana; 


8. promover la inserción de la educación en derechos humanos en los 
procesos de formación inicial y continuada de los trabajadores del ámbito 
de la educación, en la redes de ensefianza y en las unidades de internación 
y atención de adolescentes en cumplimiento de medidas socio educativas, 
y que incluya a docentes, no docentes, gestores y legos; 


9. fomentar la inclusión en el currículo escolar de las temáticas relati- 
vas a género, identidad de género, raza y etnia, religión, orientación sexual, 
personas con discapacidad, etc., así como a todas las formas de discrimina- 
ción y violaciones de derechos, y garantizar la formación continuada de 
los trabajadores de la educación para encarar esos temas de forma crítica; 


10. apoyar la implementación de proyectos culturales y educativos de 
enfrentamiento a todas las formas de discriminación y violaciones de dere- 
chos en el ámbito escolar; 
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11. favorecer la inclusión de la educación en derechos humanos en los 
proyectos político-pedagógicos de las escuelas, y adoptar las prácticas pe- 
dagógicas democráticas presentes en el día a día; 


12. apoyar la implementación de experiencias de interacción de la 
escuela con la comunidad, que contribuyan a la formación de la ciudada- 
nía en una perspectiva crítica de los derechos humanos; 


13. incentivar la elaboración de programas y proyectos pedagógicos, 
en colaboración con la red de asistencia y protección social, y tratar de 
prevenir y hacer frente a las diversas formas de violencia; 


14. apoyar expresiones culturales ciudadanas presentes en las artes 
y en el deporte, que partan de las más diversas formaciones étnicas de 
nuestra sociedad; 


15. favorecer la valorización de las expresiones culturales regionales y 
locales en los proyectos político-pedagógicos de las escuelas; 


16. apoyar el desarrollo de políticas públicas destinadas a promover y 
garantizar la educación en derechos humanos a las comunidades de 
quilombos (N. del T. En Latinoamérica, la palabra quilombo o palenque, se 
usaba para denominar a los lugares que concentraban, políticamente or- 
ganizados, a los negros esclavos cimarrones fugitivos de la esclavitud) y a 
los pueblos indígenas, así como a las poblaciones de las áreas rurales y de 
las riberas de los grandes ríos, y garantizar condiciones de ensefianza y 
aprendizaje adecuadas y específicas para los educadores y educandos; 


17. incentivar la organización estudiantil por medio de gremios, aso- 
ciaciones, observatorios, grupos de trabajo, etc., como forma de aprendi- 
zaje de los principios de los derechos humanos, de la ética, de la conviven- 
cia y de la participación democrática en la escuela y en la sociedad; 


18. estimular el fortalecimiento de los Consejos Escolares como po- 
tenciales agentes promotores de la educación en derechos humanos en el 
ámbito escolar; 


19. apoyar la elaboración de programas y proyectos de educación en 
derechos humanos en las unidades de atención y de internación para los 
adolescentes que cumplen medidas socioeducativas y sus familias; 


20. promover y garantizar la elaboración e implementación de pro- 
gramas educativos que aseguren dentro del sistema penitenciario, proce- 
sos de formación desde una perspectiva crítica de los derechos humanos, 
con la inclusión de actividades de formación profesional, artística, deporti- 
va y de recreación para la población carcelaria; 


21. dar apoyo técnico y económico a las experiencias de formación de 
estudiantes en su calidad de agentes promotores de derechos humanos 
desde una perspectiva crítica; 
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22. fomentar la creación de un área específica de derechos humanos 
en las bibliotecas públicas con funcionamiento integrado; 


23. proponer la edición de textos de referencia y bibliografia comen- 
tada, como revistas, tiras cómicas, películas y otros materiales multimedia 
sobre educación en derechos humanos; 


24. incentivar estudios e investigaciones sobre casos de violaciones de 
los derechos humanos en el sistema educativo y sobre otros temas relevan- 
tes para desarrollar una cultura de paz y ciudadanía; 


25. proponer acciones basadas en principios de convivencia, para cons- 
truir una escuela libre de prejuicios, violencia, abuso sexual, intimidación y 
castigo corporal, incluyendo procedimientos para la resolución de conflic- 
tos y modos de hacer frente a la violencia y a las persecuciones o 
intimidaciones, mediante procesos participativos y democráticos; 


26. apoyar acciones educativas en derechos humanos relacionadas con 
el deporte y el entretenimiento, con el objetivo de elevar los índices de 
participación de la población, reforzar el compromiso con la calidad y la 
universalización del acceso a las prácticas del patrimonio popular y al eru- 
dito de la cultura corporal; 


27. promover estudios de ámbito nacional sobre experiencias de en- 
sefianza en derechos humanos en la educación básica, en los que partici- 
pen las secretarías estatales y municipales de educación, los consejos esta- 
tales, la UNDIME y el CONSED. 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 35 24/2/2008, 17:15 


35 


Il. EDUCACIÓN SUPERIOR 


Concepción y principios 


La Constitución Federal de Brasil de 1988 definió la autonomia uni- 
versitaria (didáctica, científica, administrativa, financiera y patrimonial) 
como marco fundamental establecido en el principio indisociable entre 
ensefianza, investigación y extensión. 


El artículo tercero de la Ley de Directrices y Bases de la Educación 
Nacional propone como finalidad de la educación superior, la participa- 
ción en el proceso de desarrollo basado en la creación y la difusión cultu- 
ral, el incentivo a la investigación, la colaboración en la formación conti- 
nuada de profesionales y la divulgación de los conocimientos culturales, 
científicos y técnicos producidos mediante la ensefianza y las publicacio- 
nes, manteniendo una relación de servicio y reciprocidad con la sociedad. 


A partir de esos marcos legales, las universidades brasilefias, especialmente 
las públicas, en su papel de instituciones sociales difusoras de conocimientos y 
nuevas prácticas, asumieron el compromiso de la formación crítica, la creación de 
un pensamiento autónomo, el descubrimiento de lo nuevo y el cambio histórico. 


La conquista del Estado Democrático marcó, para las Instituciones de 
Ensefianza Superior (IES), la urgencia de participar en la construcción de 
una cultura de promoción, protección, defensa y reparación de los dere- 
chos humanos, mediante acciones interdisciplinarias, con formas diferen- 
tes de relacionar las múltiples áreas del conocimiento humano con sus 
conocimientos y prácticas. En ese contexto surgieron en Brasil un sinnúme- 
ro de iniciativas que introducían la temática de los derechos humanos en 
las actividades de ensefianza de grado y postgrado, investigación y exten- 
sión, además de iniciativas de carácter cultural. 


Tal dimensión se torna aún más necesaria si consideramos el actual 
contexto de desigualdad y exclusión social, los cambios ambientales y el 
agravamiento de la violencia, lo cual supone un riesgo permanente para la 
vigencia de los derechos humanos. Ante dicha situación, las instituciones 
de ensefianza superior necesitan dar una respuesta y contribuir no sólo 
con su capacidad crítica sino también con una postura de tinte democráti- 
co y emancipadora que sirva de parámetro para toda la sociedad. 


Las atribuciones constitucionales de la universidad en la ensefianza, 
la investigación y la extensión, delinean su misión de orden educativo, 
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social e institucional. La producción de conocimiento es el motor del desa- 
rrollo científico y tecnológico y de un compromiso con el futuro de la so- 
ciedad brasilefia, que contemple la promoción del desarrollo, de la justicia 
social, de la democracia, de la ciudadanía y de la paz. 


El Programa Mundial para la Educación en Derechos Humanos (ONU, 
2005), al proponer la construcción de una cultura universal de derechos 
humanos a través del conocimiento, habilidades y actitudes, asigna a las 
instituciones de ensefianza superior la noble tarea de formar ciudadanos 
hábiles para participar en una sociedad libre, democrática y tolerante frente 
a las diferencias de orden étnico-racial, religioso, cultural, territorial, físi- 
co-individual, generacional, de género, de orientación sexual, de orienta- 
ción política, de nacionalidad, entre otras. 


En la ensefianza, la educación en derechos humanos puede incluirse 
mediante diferentes modalidades, tales como disciplinas obligatorias y 
opcionales, líneas de investigación y áreas de concentración, 
transversalización en el proyecto político-pedagógico, etc. 


En la investigación, las demandas de estudios en el área de derechos 
humanos requieren una política de incentivo que instituya ese tema como 
área de conocimiento de carácter interdisciplinario y transdisciplinario. 


En la extensión universitaria, la inclusión de los derechos humanos en 
el Plan Nacional de Extensión Universitaria enfatizó el compromiso de las 
universidades públicas para con la promoción de los derechos humanos's. 
La integración de ese tema en programas y proyectos de extensión puede 
incluir, por ejemplo, actividades de capacitación, asesoría y realización de 
eventos, articuladas con las áreas de ensefianza e investigación, teniendo 
en cuenta temas diversos. 


La contribución de la educación superior al área de la educación en 
derechos humanos implica la consideración de los siguientes principios: 


a) la universidad, como creadora y difusora del conocimiento, es una 
institución social con vocación republicana, diferenciada y autónoma, com- 
prometida con la democracia y la ciudadanía; 


b) los preceptos de la igualdad, la libertad y la justicia deben guiar las 
acciones universitarias, de forma que se garantice la democratización de la 
información, el acceso por parte de grupos sociales vulnerables o excluidos 
y el compromiso cívico-ético orientado a la implementación de políticas 
públicas dirigidas a satisfacer las necesidades básicas de tales segmentos 
de la población; 
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c) el principio básico orientador de la educación en derechos huma- 
nos como práctica permanente, continuada y global, debe orientarse ha- 
cia la transformación de la sociedad, con vistas a la difusión de valores 
democráticos y republicanos, al fortalecimiento de la esfera pública y a la 
construcción de proyectos colectivos; 


d) la educación en derechos humanos debe constituirse en un princi- 
pio ético-político orientador de la formulación y crítica de la práctica de 
las instituciones de ensefianza superior; 


e) las actividades académicas deben tender hacia la formación de 
una cultura basada en la universalidad, indivisibilidad e interdependencia 
de los derechos humanos, en tanto que tema transversal y transdisciplinario, 
de forma que sirva de inspiración para la elaboración de programas 
específicos y metodologias adecuadas en los estudios de grado y 
postgrado, etc.; 


f) la construcción de la indisociabilidad entre ensefianza, investiga- 
ción y extensión debe hacerse articulando las diferentes áreas del conoci- 
miento, los sectores de investigación y extensión, los programas de grado, 
de postgrado y otros; 


9) el compromiso para con la construcción de una cultura de respeto 
a los derechos humanos en la relación con los movimientos y organizacio- 
nes sociales, y con los grupos en situación de exclusión o discriminación; y, 


h) la participación de las IES en la formación de agentes sociales de 
educación en derechos humanos y en la evaluación del proceso de 
implementación del PNEDH. 


Acciones programáticas 


1. Proponer la temática de la educación en derechos humanos que 
apoyen las directrices curriculares de las áreas de conocimiento de las IES; 


2. divulgar el PNEDH entre la sociedad brasilefia, con la participación 
efectiva de las IES; 


3. fomentar y apoyar -mediante edictos públicos- los programas, pro- 
yectos y acciones de las IES orientados a la educación en derechos humanos; 


4. solicitar a las agencias de fomento la creación de líneas de apoyo 
para la investigación, la ensefianza y la extensión en el área de educación 
en derechos humanos; 
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5. promover estudios a nivel nacional y estatal con la participación de 
universidades públicas, comunitarias y privadas, y hacer el recuento de las 
acciones de ensefianza, investigación y extensión en derechos humanos 
para establecer un registro actualizado e interactivo. 


6. incentivar la elaboración de metodologias pedagógicas de carácter 
transdisciplinario e interdisciplinario para la educación en derechos huma- 
nos en las IES; 


7. establecer políticas y parámetros para la formación continuada de 
profesores en educación en derechos humanos, en los diferentes niveles y 
modalidades de ensefianza; 


8. contribuir en la difusión de una cultura de derechos humanos, con 
énfasis en la educación básica y en la no formal en sus distintas modalida- 
des, así como en la formación de agentes públicos en esa perspectiva, con 
la participación de discentes y docentes de grado y postgrado; 


9. apoyar la creación y el fortalecimiento de foros, núcleos, comisio- 
nes y centros de investigación y extensión destinados a la promoción, de- 
fensa, protección y estudio de los derechos humanos en las IES; 


10. promover el intercambio entre las IES en el ámbito regional, na- 
cional e internacional, para la realización de programas y proyectos en el 
área de la educación en derechos humanos; 


11. fomentar una articulación entre las IES, las redes de educación 
básica y sus órganos gestores (secretarías estatales y municipales de educa- 
ción y secretarías municipales de cultura y deporte), para la realización de 
programas y proyectos de educación en derechos humanos, orientados hacia 
la formación de educadores y agentes sociales de las áreas de deporte, 
esparcimiento y cultura; 


12. proponer la creación de un sector específico de libros y periódicos 
sobre derechos humanos en el acervo de las bibliotecas de las IES; 


13. apoyar la creación de líneas editoriales sobre derechos humanos 
entre las IES, que puedan contribuir al proceso de implementación del 
PNEDH; 


14. estimular la inserción de la educación en derechos humanos en las 
conferencias, congresos, seminarios, foros y otros eventos en el campo de 
la educación superior, especialmente en los debates sobre políticas de ac- 
ción afirmativa; 


15. sugerir la creación del premio de educación en derechos humanos 
en el ámbito del MEC, con apoyo de la SEDH, para estimular a las IES a 
invertir en programas y proyectos sobre ese tema; 
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16. implementar programas y proyectos de formación y capacitación 
sobre educación en derechos humanos para gestores, profesores, funcio- 
narios, cuerpo discente de las IES y miembros de la comunidad local; 


17. fomentar y apoyar programas y proyectos artísticos o culturales 
en el área de la educación en derechos humanos en las IES; 


18. desarrollar políticas estratégicas de acción afirmativa en las IES 
que hagan posible la inclusión, el acceso y la permanencia de personas con 
discapacidad y las que sean objeto de discriminación por motivos de géne- 
ro, orientación sexual y religiosa, generacionales y étnico-raciales; 


19. estimular en las IES la realización de proyectos de educación en 
derechos humanos sobre la memoria del autoritarismo en Brasil, fomen- 
tando la investigación, la producción de material didáctico, la identifica- 
ción y organización de acervos históricos y centros de referencia; 


20. introducir la temática de la reciente historia del autoritarismo en 
Brasil mediante edictos públicos para incentivar proyectos de investiga- 
ción y extensión universitaria; 


21. proponer la creación de un Fondo Nacional de Ensefianza, Investi- 
gación y Extensión en apoyo a los proyectos en el área temática de la 
educación en derechos humanos que han de implementar las IES. 
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Concepción y principios 


La humanidad vive en un permanente proceso de reflexión y aprendi- 
zaje. Dicho proceso se da en todas las dimensiones de la vida, ya que la 
adquisición y producción de conocimiento no se realiza sólo en las escue- 
las e instituciones de ensefianza superior, sino también en las residencias y 
lugares de trabajo, en las ciudades y en el campo, en las familias, en los 
movimientos sociales, en las asociaciones civiles, en las organizaciones no 
gubernamentales y en todas las áreas de convivencia humana. 


La educación no formal en derechos humanos se rige por los princi- 
pios de emancipación y de autonomia. Su implementación supone un per- 
manente proceso de sensibilización y formación de conciencia crítica, diri- 
gida hacia el planteamiento de reivindicaciones y a la formulación de pro- 
puestas para las políticas públicas, pudiendo entenderse como: a) califica- 
ción para el trabajo; b) adopción y ejercicio de prácticas dirigidas a la co- 
munidad; cjaprendizaje político de derechos por medio de la participación 
en grupos sociales; d) educación realizada en los medios de comunicación 
social; e) aprendizaje de contenidos de la escolarización formal en moda- 
lidades diversificadas; y f) educación para la vida con el fin de garantizar el 
respeto a la dignidad del ser humano. 


Los espacios de las actividades de educación no formal se manifiestan 
en un sinnúmero de dimensiones, que van desde las acciones de las comuni- 
dades hasta los del sector de la educación y de la cultura, pasando por los 
movimientos y organizaciones sociales, políticas y no gubernamentales. Esas 
actividades se desarrollan en dos vertientes principales: la construcción del 
conocimiento en la educación popular y el proceso de participación en ac- 
ciones colectivas, con la ciudadanía democrática como foco central. 


En ese sentido, los movimientos sociales, las organizaciones civiles y los 
partidos políticos practican educación no formal al estimular a los grupos so- 
ciales a reflexionar sobre sus propias condiciones de vida, los procesos históri- 
cos en los que están inmersos y el papel que desempefian en la sociedad 
contemporánea. Muchas prácticas educativas no formales realzan la reflexión 
y el conocimiento de las personas y grupos sobre los derechos civiles, políticos, 
económicos, sociales y culturales. También estimulan a los grupos y a las co- 
munidades a organizarse y a proponer un diálogo con las autoridades públi- 
cas, principalmente en lo referente a la presentación de sus principales reivin- 
dicaciones y a la formulación de propuestas para las políticas públicas. 
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Existem, no entanto, bastantes provas de que as práticas similares à 
escravatura são frequentes e generalizadas. Um número apenas é 
suficiente para ilustrar esta sombria realidade: 100 milhões de crian- 
ças são vítimas de exploração do trabalho infantil, de acordo com 
uma recente estimativa da Organização Internacional do Trabalho (orT). 


Como um contributo para a campanha de sensibilização pública para 
as questões de direitos humanos, a presente Ficha Informativa des- 
creve as formas modernas de escravatura, bem como o trabalho desen- 
volvido a nível internacional para as combater e prevenir. Aqui poderá 
também encontrar sugestões destinadas a grupos privados e indiví- 
duos que, pela sua acção, podem ajudar a construir uma ordem uni- 
versal de direitos humanos que não mais tolere a existência de práticas 
similares à escravatura. 


Aspectos da escravatura 


Os múltiplos testemunhos apresentados aos organismos de direitos 
humanos das Nações Unidas, nomeadamente ao Grupo de Trabalho 
sobre Formas Contemporâneas de Escravatura, bem como os estu- 
dos e as conclusões dos relatores especiais, dão-nos uma imagem pre- 
cisa das práticas similares à escravatura no mundo de hoje. As 
descrições que se seguem provêm dessas fontes oficiais. 


Revelam também que não existem distinções claras entre as dife- 
rentes formas de escravatura. As mesmas famílias e grupos de pes- 
soas são muitas vezes vítimas de diversos tipos de escravatura moderna 
— por exemplo, trabalho servil, trabalho forçado, trabalho infantil ou 
prostituição infantil — e têm em comum a extrema pobreza. 


Trabalho infantil 
Existe grande procura para o trabalho infantil, uma vez que é barato 
e porque as crianças são naturalmente mais dóceis e fáceis de disci- 


plinar que os adultos, e têm demasiado medo para se queixarem. 
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La sensibilización y la toma de conciencia de las personas contribuyen 
a que no se agraven los conflictos interpersonales y cotidianos. Además, 
aumentan la capacidad de las personas para identificar las violaciones de 
los derechos y a exigir su investigación y reparación. 


Las experiencias educativas no formales se van perfeccionando con- 
forme al contexto histórico y a la realidad en que están inmersas. Entre los 
resultados más recientes se han dado alternativas para el avance de la 
democracia, la ampliación de la participación política y popular y el proce- 
so de calificación de los grupos sociales y comunidades para intervenir en 
la definición de políticas democráticas y ciudadanas. El empoderamiento 
de los grupos sociales exige un conocimiento experimentado en torno a 
los mecanismos e instrumentos de promoción, protección, defensa y repa- 
ración de los derechos humanos. 


Cabe sefialar un conjunto de principios que deben orientar las líneas 
de acción en esta área temática. Desde ese punto de vista, la educación no 
formal debe considerarse como: 


a) movilización y organización de procesos participativos en defensa 
de los derechos humanos de grupos en situación de riesgo y vulnerabilidad 
social, denuncia de las violaciones que sufran y creación de propuestas 
para su promoción, protección y reparación; 


b) instrumento fundamental para la acción formativa de las organiza- 
ciones populares en derechos humanos; 


c) proceso formativo de liderazgos sociales para el ejercicio activo de 
la ciudadaniía; 


d) promoción del conocimiento sobre derechos humanos; 


e) instrumento de lectura crítica de la realidad local y contextual, de 
la vivencia personal y social, identificando y analizando aspectos y modos 
de acción para la transformación de la sociedad; 


f) diálogo entre el conocimiento formal e informal acerca de los dere- 
chos humanos, que integre a los agentes institucionales y sociales; 


9) articulación de formas educativas diferenciadas, que impliquen el 
contacto y la participación directa de los agentes sociales y de grupos po- 
pulares. 
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Acciones programáticas 


1. Identificar y evaluar las iniciativas de educación no formal en dere- 
chos humanos para promover su divulgación y socialización; 


2. invertir en la promoción de programas e iniciativas de formación y 
capacitación permanente de la población sobre la comprensión de los de- 
rechos humanos y sobre las formas de protegerlos y hacerlos efectivos; 


3. estimular el desarrollo de programas de formación y capacitación 
continuada de la sociedad civil, para cuantificar su intervención en el se- 
guimiento y control social entre los órganos colegiados de promoción, 
defensa y garantía de los derechos humanos, en todos los poderes y esfe- 
ras administrativas; 


4. apoyar y promover la capacitación de agentes multiplicadores para 
actuar en proyectos de educación en derechos humanos en los procesos de 
alfabetización, educación de jóvenes y adultos, educación popular, orien- 
tación sobre el acceso a la justicia, atención educativa especializada a per- 
sonas con necesidades educativas especiales, etc.; 


5. promover cursos de educación en derechos humanos para formar 
servidores, gestores públicos y defensores de los derechos humanos; 


6. instituir un intercambio de experiencias entre agentes guberna- 
mentales y de la sociedad civil organizada vinculados a los programas y 
proyectos de educación no formal, para la valoración de resultados, el aná- 
lisis de metodologias y la definición de acuerdos de cooperación en el área 
de educación en derechos humanos; 


7. apoyar técnica y financieramente actividades nacionales e interna- 
cionales de intercambio entre las organizaciones de la sociedad civil y del 
poder público, que impliquen la elaboración y ejecución de proyectos y 
estudios sobre educación en derechos humanos; 


8. incluir la temática de la educación en derechos humanos en los 
programas de calificación profesional, alfabetización de jóvenes y adultos, 
extensión rural, educación social comunitaria y de cultura popular, entre 
otros temas; 


9. incentivar la promoción de acciones de educación en derechos hu- 
manos dirigidas a comunidades urbanas y rurales, como comunidades de 
quilombos, indígenas y gitanos, de campamentos y asentamientos, emi- 
grantes, refugiados, extranjeros en situación irregular y otros colectivos 
afectados por la construcción de represas, etc.; 


10. incorporar la temática de la educación en derechos humanos a los 
programas de inclusión digital y de educación a distancia; 
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11. fomentar el tratamiento de los temas de educación en derechos 
humanos, con temas locales, regionales y nacionales, en las producciones 
artísticas, publicitarias y culturales: artes plásticas y escénicas, música, 
multimedia, vídeo, cine, literatura, escultura y otros medios artísticos, ade- 
más de los medios de comunicación de masas; 


12. apoyar técnica y económicamente a los programas y proyectos de 
la sociedad civil volcados hacia la educación en derechos humanos; 


13. estimular proyectos de educación en derechos humanos para agen- 
tes del deporte, del ocio y de la cultura, así como proyectos de capacita- 
ción a distancia; 


14. proponer la incorporación de la temática de la educación en dere- 
chos humanos en los programas y proyectos de deporte, esparcimiento y 
cultura como instrumentos de inclusión social, especialmente a los depor- 
tes vinculados a la identidad cultural brasilefia e incorporados a los princi- 
pios y fines de la educación nacional. 
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IV. EDUCACIÓN DE LOS PROFESIONALES DE LOS 
SISTEMAS DE JUSTICIA Y SEGURIDAD 


Concepción y principios 


Los derechos humanos son condiciones indispensables para la 
implementación de la justicia y de la seguridad pública en una sociedad 
democrática. 


La construcción de políticas públicas en los ámbitos de la justicia, la 
seguridad y la administración penitenciaria, -desde una perspectiva de 
derechos humanos- exige un acercamiento integrador, intersectorial y trans- 
versal respecto de todas las demás políticas públicas orientadas hacia la 
mejora de la calidad de vida y la promoción de la igualdad, persiguiendo 
el fortalecimiento del Estado Democrático de Derecho. 


Para la consolidación de ese modelo de Estado es fundamental la exis- 
tencia y el funcionamiento de sistemas de justicia y seguridad que promuevan 
los derechos humanos y amplíen los espacios de la ciudadanía. En el ámbito 
del derecho constitucional, la seguridad pública -al ser un derecho de todos 
los ciudadanos brasilefios- sólo será garantizada efectivamente con la 
protección y la promoción de los derechos humanos. La persistente y alarmante 
violencia institucional, tal como sucede con la tortura y el abuso de autoridad, 
corroen la integridad del sistema de justicia y seguridad pública's. 


La democratización de los procesos de planeamiento, fiscalización y 
control social de las políticas públicas de seguridad y justicia exige la parti- 
cipación protagonista de los ciudadanos. 


En lo referente a la función específica de la seguridad, la Constitución 
de 1988 afirma que la seguridad pública como "deber del Estado, derecho 
y responsabilidad de todos, es ejercida para la preservación del orden pú- 
blico y de la incolumidad de las personas y del patrimonio" (Art. 144). 
Define como principios para el ejercicio del derecho a la justicia, el respeto 
de la ley por encima de las voluntades individuales, el respeto a la digni- 
dad contra todas las formas de tratamiento deshumano y degradante, la 
libertad de culto, la inviolabilidad de la intimidad de las personas, el asilo, 
el sigilo de la correspondencia y de las comunicaciones, la libertad de re- 
unión y asociación y el acceso a la justicia (Art. 5). Para que la democracia 
se haga efectiva, es necesario garantizar la protección del Estado de dere- 
cho a la vida y a la dignidad, sin distinción étnico-racial, religiosa, 
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cultural, territorial, físico-individual, generacional, de género, de 
orientación sexual, de orientación política, de nacionalidad, etc., ga- 
rantizando un tratamiento igual para todos. Por lo tanto, eso es lo que 
se espera en un régimen democrático de la actuación de un sistema 
integrado de justicia y seguridad. 


La aplicación de la ley es el criterio para hacer efectivo el derecho a la 
justicia y a la seguridad. El proceso de elaboración y aplicación de la ley 
exige coherencia con los principios de igualdad, dignidad, respeto a la 
diversidad, solidaridad y afirmación de la democracia. 


Por ello, la capacitación de profesionales de los sistemas de justicia y 
seguridad tiene una importancia estratégica para la consolidación de la 
democracia. Dichos sistemas, guiados por la perspectiva de la promoción y defensa 
de los derechos humanos, requieren una calificación diferenciada, que tenga 
en cuenta las especificidades de las categorías profesionales implicadas. 


Además, deben tener como base una legislación procesal moderna, 
ágil y ciudadana. 


Al igual que la seguridad y la justicia, la administración penitenciaria 
debe estar fundada en los mecanismos de protección internacional y na- 
cional de los derechos humanos. 


En lo referente a las prácticas de las instituciones de los sistemas de 
justicia y seguridad, la realidad pone de manifiesto cuánto es necesario 
avanzar para que sus profesionales actúen como promotores y defenso- 
res de los derechos humanos y de la ciudadanía. No es admisible, en un 
contexto democrático, tratar de los sistemas de justicia y seguridad sin 
que éstos estén integrados con los valores y principios de los derechos 
humanos. En una sociedad democrática, la formulación de políticas pú- 
blicas de seguridad y de administración de justicia requiere la formación 
de agentes policiales, guardias municipales, bomberos y de profesionales 
de justicia, basándose en los principios y valores de los derechos huma- 
nos, previstos en la legislación nacional y en los dispositivos normativos 
internacionales firmados por Brasil. 


La educación en derechos humanos constituye un instrumento clave 
dentro de las políticas de seguridad y justicia para respaldar la consonan- 
cia entre una cultura de promoción y defensa de los derechos humanos y 
los principios democráticos. 


La consolidación de la democracia exige conocimientos, habilidades y 
prácticas profesionales coherentes con los principios democráticos. La en- 
sefianza de los derechos humanos debe incorporarse a las prácticas de ta- 
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les profesionales, que se manifiestan en los mensajes, actitudes y valores 
presentes en la cultura de las escuelas y academias, en las instituciones de 
seguridad y justicia y en las relaciones sociales. 


El fomento y el apoyo al proceso de formación de los profesionales de 
la seguridad pública desde la perspectiva de los principios democráticos, 
deben garantizar un carácter transversal de los ejes y áreas temáticas de 
los derechos humanos, de conformidad con el modelo de la Matriz Curricular 
Nacional de Seguridad Pública””. 


Esa orientación nacional ha sido de fundamental importancia, si te- 
nemos en cuenta que los sistemas de justicia y seguridad congregan un 
conjunto diversificado en categorías profesionales con atribuciones, for- 
maciones y experiencias bastante diferentes. Por lo tanto, se hace necesa- 
rio destacar y respetar el papel esencial que cada una de esas categorías 
ejerce en la sociedad y orientar las acciones educativas para que incluyan 
valores y procedimientos que hagan posible convertir a sus agentes en 
verdaderos promotores de derechos humanos, lo que significa ir más allá 
del papel de defensores de tales derechos. 


En lo referente a dichos profesionales, la educación en derechos hu- 
manos debe tener en cuenta los siguientes principios: 


a) el respeto y obediencia a la ley y a los valores morales en que des- 
cansa y se fundamenta, la promoción de la dignidad inherente a la perso- 
na humana y el respeto a los derechos humanos; 


b) libertad de expresión y opinión; 


c) lectura crítica de los contenidos y de la práctica social e institucional 
de los órganos del sistema de justicia y seguridad; 


d) reconocimiento de los conflictos entre paradigmas, modelos de 
sociedad, necesidades individuales y colectivas y diferencias políticas e 
ideológicas; 


e) vivencia de cooperación y respeto a las diferencias sociales y cultu- 
rales, atendiendo con dignidad a todos los segmentos sin privilegios; 


f) conocimiento acerca de la protección y de los mecanismos de de- 
fensa de los derechos humanos; 


9) relación de correspondencia de los ejes ético, técnico y legal en el 
currículo, en coherencia con los principios de los derechos humanos y del 
Estado Democrático de Derecho; 
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h) uso legal, legítimo, proporcional y progresivo de la fuerza, prote- 
giendo y respetando a todos los ciudadanos; 


i) respeto en el trato con las personas, movimientos y organizaciones 
sociales, defendiendo y promoviendo el derecho de todos los ciudadanos; 


j) consolidación de valores basados en una ética solidaria y en los prin- 
cipios de los derechos humanos, que contribuyan a una práctica emancipadora 
de los sujetos que actúan en las áreas de justicia y seguridad; 


k) identificación de las contradicciones y conflictos existentes en los discur- 
sosy prácticas en las categorias profesionales del sistema de seguridad y justicia; 


|) estímulo a la configuración de habilidades y actitudes coherentes 
con los principios de los derechos humanos; 


m) promoción de la interdisciplinariedad y transdisciplinariedad en 
las acciones de formación y capacitación de los profesionales del área y de 
disciplinas específicas de educación en derechos humanos; y, 


n) lectura crítica de los modelos de formación y acción policial que 
utilizan prácticas que violan la dignidad de la persona humana. 


Acciones programáticas 


1. Apoyar técnica y económicamente a los programas y proyectos de 
capacitación de la sociedad civil en educación en derechos humanos den- 
tro del área de la justicia y la seguridad; 


2. sensibilizar a las autoridades, gestores y responsables de la seguri- 
dad pública sobre la importancia de la formación en derechos humanos de 
los operadores y funcionarios de los sistemas de las áreas de justicia, segu- 
ridad, defensa y promoción social; 


3. crear y promover programas básicos y contenidos curriculares obligato- 
rios, así como disciplinas y actividades complementarias en derechos humanos, 
en los programas de formación y educación continuada de los profesionales de 
cada sistema, teniendo en cuenta los principios de la transdisciplinariedad y de 
la interdisciplinariedad, que contemplen, entre otros aspectos, la accesibilidad 
de comunicación y el conocimiento de la Lengua de Signos Brasilefia (LIBRAS); 


4. fortalecer programas y proyectos de cursos de especialización, ac- 
tualización y perfeccionamiento en derechos humanos, dirigidos a los pro- 
fesionales del área; 


5. estimular a las instituciones federales de los entes de ámbito nacio- 
nal para que usen certificaciones como requisito para el ascenso profesio- 
nal, a ejemplo de la Red Nacional de Cursos de Especialización en Seguri- 
dad Pública - RENAESP; 
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6. proporcionar las condiciones adecuadas para que las oficinas del 
ombudsman, las Ilamadas Defensorias (órganos de control del funcionamiento 
de la justicia) y otros órganos de control social de los sistemas y de los entes 
federales, se transformen en actores pro-activos en la prevención de las vio- 
laciones de derechos y en la función educativa en derechos humanos; 


7. apoyar, incentivar y mejorar las condiciones básicas de infraestruc- 
tura y superestructura para la educación en derechos humanos en los ám- 
bitos de la justicia, seguridad pública, defensa, promoción social y admi- 
nistración penitenciaria como prioridades gubernamentales; 


8. fomentar en los centros de formación, escuelas y academias, la crea- 
ción de centros de referencia para la producción, difusión y aplicación de 
los conocimientos técnicos científicos que contemplen la promoción y de- 
fensa de los derechos humanos; 


9. construir bases de datos con información sobre policías militares y 
civiles, miembros del Ministerio Público, de la Defensoria Pública, magis- 
trados, agentes y funcionarios penitenciarios, etc., que hayan recibido for- 
mación en derechos humanos, en los ámbitos federal, estatal y municipal, 
para garantizar que se comparta esta información entre los órganos; 


10. fomentar acciones educativas que estimulen e incentiven la participa- 
ción de profesionales de los sistemas en lo referente a cuestiones de diversidad 
y exclusión social, tales como: lucha contra manicomios, combate al trabajo 
esclavo y al trabajo infantil, defensa de los derechos de grupos sociales discrimi- 
nados, como mujeres, pueblos indígenas, gays, lesbianas, personas transgénero, 
transexuales y bisexuales (GLTTB), negros, personas con discapacidad, ancianos, 
adolescentes con conflictos con la ley, gitanos, refugiados, asilados, etc.; 


11. proponer y acompafiar la creación de comisiones o núcleos de 
derechos humanos en los sistemas de justicia y seguridad, encargados de, 
entre otras tareas, la educación en derechos humanos; 


12. promover la formación en derechos humanos entre profesionales 
y técnicos que actúen en cuestiones relacionadas con refugiados, 
inmigrantes, nacionales, extranjeros y clandestinos, considerando la aten- 
ción a las diferencias y el respeto a los derechos humanos, independiente- 
mente del origen o la nacionalidad; 


13. incentivar el desarrollo de programas y proyectos de educación en 
derechos humanos en las penitenciarías y demás órganos del sistema car- 
celario, incluso en las comisarías y hospitales psiquiátricos judiciales; 


14. apoyar y financiar cursos de especialización y postgrado para las 
áreas de justicia, seguridad pública, administración penitenciaria, promo- 
ción y defensa social, con transversalidad en derechos humanos; 
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15. sugerir la creación de un foro permanente de evaluación de las 
academias de policia, escuelas del Ministerio Público, de la Defensoria 
Pública y de la Magistratura y de centros de formación de profesionales 
de la ejecución penal; 


16. promover e incentivar la implementación del Plan de Acciones 
Integradas para Prevención y Control de la Tortura en Brasil's, mediante 
programas y proyectos de capacitación para profesionales del sistema de 
justicia y seguridad pública, organizaciones de la social civil y miembros 
del comité nacional y de los comités estatales de combate a la tortura; 


17. producir y difundir material didáctico y pedagógico sobre la pre- 
vención y combate de la tortura para los profesionales y gestores del siste- 
ma de justicia y seguridad pública y órganos de control social; 


18. incentivar la estructuración y el fortalecimiento de academias pe- 
nitenciarias y programas de formación de los profesionales del sistema 
penitenciario, integrando los derechos humanos como contenido curricular; 


19. implementar programas y proyectos de formación continuada en 
el área de educación en derechos humanos para los profesionales de las 
comisarías especializadas, con la participación de la sociedad civil; 


20. estimular la creación y/o apoyar programas y proyectos de educa- 
ción en derechos humanos para los profesionales que trabajen con refu- 
giados y asilados; 


21. capacitar a los profesionales del sistema de seguridad y justicia en 
lo relativo a la cuestión social de las comunidades rurales y urbanas, espe- 
cialmente a las poblaciones indígenas, campamentos y asentamientos ru- 
rales y otros colectivos sin vivienda; 


22. incentivar la propuesta de programas, proyectos y acciones de 
capacitación para guardias municipales, garantizando la inserción de los 
derechos humanos como contenido teórico y práctico; 


23. sugerir programas, proyectos y acciones de capacitación en me- 
diación de conflictos y educación en derechos humanos, en que participen 
consejos de seguridad pública, consejos de derechos humanos, oficinas del 
ombudsman de policia, comisiones de gestión de crisis, etc.; 


24. estimular la producción de material didáctico en derechos huma- 
nos para las áreas de justicia y de seguridad pública; 


25. promover estudios sobre las experiencias de educación en dere- 
chos humanos en las áreas de seguridad y justicia; 


26. apoyar la valorización de los profesionales de seguridad y justicia, 
garantizando condiciones de trabajo adecuadas y formación continuada, 
para contribuir a la reducción de trastornos psíquicos, y a prevenir viola- 
ciones de los derechos humanos. 
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V. EDducaciÓN Y MEDIOS DE COMUNICACIÓN 


Concepción y principios 


Los medios de comunicación son un conjunto de instituciones, apara- 
tos, medios, organismos y mecanismos destinados a la producción, difu- 
sión y evaluación de información dirigida a diversos públicos. 


Entre los diferentes formatos que adoptan se cuentan: revistas, perió- 
dicos, boletines y otras publicaciones impresas, medios audiovisuales, como 
televisión, cine, vídeo, radio, paneles publicitarios, medios electrónicos en 
línea, medios interactivos, etc. Todo ese aparato comunicativo tiene como 
objetivo la transmisión de información, opinión, publicidad, propaganda y 
entretenimiento. Es un espacio político, con capacidad de construir opi- 
nión pública, conformar conciencias, influir en los comportamientos, valo- 
res, creencias y actitudes. 


Son espacios de intensos conflictos políticos e ideológicos, debido a 
su gran capacidad de afectar a corazones y conciencias, construyendo y 
reproduciendo visiones del mundo, o pudiendo consolidar un sentido co- 
mún que frecuentemente moldan posturas acríticas. Pero también pueden 
constituirse en un espacio estratégico para la construcción de una socie- 
dad fundada en una cultura democrática, solidaria, pasada de los derechos 
humanos y la justicia social. 


Los medios de comunicación pueden tener un papel tanto de repro- 
ducción ideológica que refuerza el modelo de una sociedad individualista, 
no solidaria y no democrática, tanto quanto ejercer un papel fundamental 
en la educación crítica en derechos humanos, debido a su enorme poten- 
cial para afectar a todos los sectores de la sociedad con lenguajes diferen- 
tes en la difusión de información, en la reproducción de valores y en la 
propagación de ideas y conocimientos. 


Nuestros tiempos se caracterizan por la sociedad del conocimiento y 
de la comunicación, lo cual convierte a los medios de comunicación en 
instrumentos indispensables para el proceso educativo. A través de ellos 
se difunden contenidos éticos y valores solidarios, que contribuyen a pro- 
cesos pedagógicos liberadores y sirven de complemento a la educación 
formal y no formal. 


Especial énfasis debe hacerse en el desarrollo de medios comunita- 
rios, que hagan posible la democratización de la información y del acce- 
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A sua pequenez física e dedos ágeis são vistos como vantagens para 
determinados tipos de trabalho por empregadores sem escrúpulos. 
Acontece frequentemente serem oferecidos empregos às crianças, 
enquanto os seus pais permanecem em casa, desempregados. 


Existem crianças entre os sete e os dez anos de idade que trabalham 12 
a 14 horas diárias e recebem menos de um terço do salário dos adultos. 


As crianças empregadas domésticas não só trabalham longas horas 
para assegurar a sua subsistência, como são também particularmente 
vulneráveis a abusos sexuais e outros tipos de violência. 


Nos casos mais extremos, as crianças são raptadas, detidas em cam- 
pos remotos e acorrentadas à noite para que não fujam. São postas a 
trabalhar na construção de estradas e a carregar pedras. 


O trabalho infantil, muitas vezes duro e perigoso, causa danos irreversíveis 
à saúde das crianças e priva-as da educação e do gozo normal da infância. 


As organizações não governamentais propuseram um calendário 
internacional para a erradicação das piores formas da exploração 
infantil. Sugeriam o seguinteNT. 


Eliminação de todos os campos de trabalho forçado no prazo de 12 meses; 


Eliminação das formas mais perigosas de trabalho infantil, con- 
forme definidas pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pela 
OIT, até 1995; 
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Em 1998, organizaram uma Marcha : ; E: 
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so a las tecnologias necesarias para su producción, que creen instrumen- 
tos destinados a su apropiación por parte de las clases populares y que 
sirvan de base a acciones educativas capaces de penetrar en las regiones 
más recónditas de los estados y del país y refuercen la ciudadaniía y los 
derechos humanos. 


Por su capacidad de integración y de Ilegar a un gran número de 
personas, los medios de comunicación son considerados un patrimo- 
nio social, vital para el ejercicio del derecho a la libre expresión y del 
acceso a la información. Esa es la razón por la que la actividad de los 
canales de televisión y de las emisoras de radio se rige mediante con- 
cesiones públicas. La legislación que orienta la prestación de tales ser- 
vicios resalta la necesidad de que los instrumentos de comunicación 
afirmen compromisos previstos en la Constitución Federal, en trata- 
dos y convenciones internacionales, como la cultura de paz, la protec- 
ción del medio ambiente, la tolerancia y el respeto a las diferencias de 
etnia, raza, personas con discapacidad, cultura, género, orientación 
sexual, orientación política y religiosa, etc. De esta forma, los medios 
de comunicación deben adoptar una postura favorable a la de no vio- 
lencia y al respeto a los derechos humanos, no sólo por el mandato 
legal sino también por su compromiso para con la mejora de la calidad 
de vida de la población. 


Para fundamentar la acción de los medios de comunicación desde la 
perspectiva de la educación en derechos humanos, deben considerarse como 
principios: 


a) la libertad de expresión y opinión; 


b) el compromiso para con la difusión de contenidos que valoricen la 
ciudadanía, reconozcan las diferencias y promuevan la diversidad cultural, 
bases para la construcción de una cultura de paz; 


c) la responsabilidad social de las empresas de comunicación puede 
manifestarse mediante varias formas, como la promoción y divulgación de 
la educación en derechos humanos; 


d) la apropiación y creciente incorporación de temas de educación en 
derechos humanos por las nuevas tecnologias utilizadas en el área de co- 
municación e información; 


e) la importancia de la adopción por parte de los medios de comuni- 
cación de lenguajes y posturas que refuercen los valores de la no violencia 
y del respeto a los derechos humanos con una perspectiva emancipadora. 
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Acciones programáticas 


1. Crear mecanismos de incentivo a las agencias de publicidad para la 
producción de anuncios adecuados para todos los medios de comunica- 
ción, que difundan valores y principios relacionados con los derechos hu- 
manos y la construcción de una cultura transformadora en ese campo; 


2. sensibilizar a los propietarios de agencias de publicidad para la 
producción voluntaria de anuncios destinados a la realización de campa- 
fias de difusión de los valores y principios relacionados con los derechos 
humanos; 


3. proponer a las asociaciones de clase y dirigentes de medios de co- 
municación la difusión gratuita de los anuncios de tales campafias; 


4. asegurar mecanismos que garanticen la implementación de accio- 
nes del PNEDH, tales como la premiación de las mejores campafias y la 
promoción de incentivos fiscales, para que los órganos de los medios em- 
presariales puedan adherir a las medidas propuestas; 


5. definir acuerdos de cooperación con asociaciones de empresas del 
ámbito de los medios de comunicación, profesionales de comunicación, 
organizaciones sindicales y populares para la producción y difusión de 
materiales relacionados con los derechos humanos; 


6. proponer y estimular -en los medios de comunicación- la realiza- 
ción de programas de entrevistas y debates sobre derechos humanos, en 
los que participen organizaciones comunitarias y populares, y que tengan 
en cuenta las especificidades y los lenguajes adecuados a los diferentes 
segmentos del público de cada región del país; 


7. firmar convenios con gráficas públicas y privadas, además de con 
otras empresas, para producir ediciones populares de códigos, estatutos y 
de legislación en general sobre derechos, así como informativos (manua- 
les, guías, folletos, etc.), orientando a la población acerca de sus derechos 
y deberes, con amplia distribución gratuita en todo el territorio nacional, y 
teniendo en cuenta, asimismo, en los materiales las necesidades de las 
personas con discapacidad; 


8. proponer la creación de bancos de datos sobre derechos humanos, 
accesibles desde la página Web de la Secretaría Especial de Derechos Hu- 
manos, que incluyan: a) presentación de textos didácticos y legislación 
pertinente sobre el tema; b) relación de profesionales y defensores de los 
derechos humanos; c) información sobre políticas públicas en desarrollo 
en los ámbitos municipal, estatal y federal, entre otros temas; 
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9. realizar campafias para orientar a los ciudadanos y a las organiza- 
ciones para denunciar eventuales abusos y violaciones de los derechos hu- 
manos cometidos por los medios de comunicación, para que los autores 
sean responsabilizados según lo previsto por la ley; 


10. incentivar la regulación de las disposiciones constitucionales rela- 
tivas a la misión educativa de los medios de comunicación que operan 
mediante concesión pública; 


11. proponer a las comisiones legislativas de derechos humanos la 
institución de premios al mérito para personas y organizaciones relaciona- 
das con la comunicación social, que se hayan destacado en el ámbito de los 
derechos humanos; 


12. apoyar la creación de programas de formación de profesionales 
de la educación y áreas afines, con el objetivo de desarrollar la capacidad 
de lectura crítica de los medios de comunicación desde la óptica de los 
derechos humanos; 


13. proponer concursos nacionales y regionales de ensefianza, en los 
niveles fundamental, medio y superior, sobre medios de comunicación y 
derechos humanos; 


14. establecer acuerdos de cooperación entre la Secretaría Especial de 
Derechos Humanos y organizaciones comunitarias y empresariales, tales 
como radios o canales de televisión, así como organizaciones de la socie- 
dad civil, para producir y difundir programas, campafias y proyectos de 
comunicación en el área de derechos humanos, en atención a lo dispuesto 
en el párrafo segundo del art. 53 del Decreto 5.296/2004; 


15. fomentar la creación y accesibilidad de observatorios sociales des- 
tinados al seguimiento de la cobertura de los medios de comunicación en 
lo referente a los derechos humanos; 


16. incentivar estudios regulares que puedan identificar formas, cir- 
cunstancias y características de violaciones de los derechos humanos por 
los medios de comunicación; 


17. apoyar iniciativas que faciliten la regularización de los medios de 
comunicación de carácter comunitario, como estrategia de democratiza- 
ción de la información; 


18. acompafiar la implementación del Decreto ministerial Nº 310, de 
28 de junio de 2006, del Ministerio de las Comunicaciones, sobre el uso de 
subtítulos ocultos, ventana con intérprete de Lengua de Signos Brasilefia, 
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doblaje y sonido, descripción de escenas e imágenes en la programación 
regular de la televisión, para garantizar el acceso de las personas con 
discapacidad auditiva y visual a la información y a la comunicación; 


19. incentivar a profesores, estudiantes de comunicación social y es- 
pecialistas en medios de comunicación a realizar estudios en el área de 
derechos humanos; 


20. proponer al Consejo Nacional de Educación la inclusión de la dis- 
ciplina "Derechos Humanos y Medios de Comunicación" en las directrices 
curriculares de los estudios de Comunicación Social; 


21. sensibilizar a directores de órganos de los medios de comunica- 
ción para que incluyan los principios fundamentales de derechos humanos 
en sus manuales de redacción y orientaciones; 


22. insertar la temática de la historia reciente del autoritarismo en Bra- 
sil mediante edictos de incentivo a la producción de filmes, vídeos, progra- 
mas sonoros y similares destinados a la educación en derechos humanos; 


23. incentivar y apoyar la producción de filmes y material audiovisual 
sobre la temática de los derechos humanos. 
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NoTAs 


1. BRASIL, Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos. Brasi- 
lia: Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos - Secretaría Espe- 
cial de Derechos Humanos, 2003. 


2. Ejemplos relevantes son las Convenciones de Ginebra; la Conven- 
ción sobre el Estatuto de los Refugiados; el Pacto Internacional de Dere- 
chos Civiles y Políticos; el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales; la Convención contra la Tortura y otros Tratos o 
Penas Crueles, Inhumanos o Degradantes; la Convención Internacional 
sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación Racial; la Con- 
vención sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación con- 
tra la Mujer; la Convención sobre los Derechos del NiÃo; la Declaración y 
Programa de Acción de Viena; la Convención Interamericana para la Eli- 
minación de todas las Formas de Discriminación contra las Personas con 
Discapacidad; la Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Medio Am- 
biente y el Desarrollo - Eco92; la Cumbre Mundial sobre el Desarrollo 
Sostenible - Río+10, etc. 


3. ONU, The Inequality Predicament. Report on the World Social 
Situation, 2005. 


4. Declaración y Programa de Acción de la Conferencia Mundial de 
Derechos Humanos, Viena, 1993. http:/Awww.planalto.gov.br/sedh, 2006. 


5. Cabe citar como ejemplo el Programa Nacional de Derechos Huma- 
nos de 1996 y su versión revisada y ampliada de 2002, además de los diver- 
sos programas estatales y municipales correspondientes. 


6. Constitución Federal, Código Civil, Código de Proceso Civil, Código 
Penal, Código de Proceso Penal y legislación complementaria. Barueri/SP: 
Editora Manole, 2003. 


7. El parlamento brasilefio y la sociedad civil organizada desempefian 
un papel fundamental en la conquista de mecanismos nacionales de pro- 
tección de los derechos humanos, como la legislación contra la discrimina- 
ción racial (Ley Federal Nº 7.716/1989 y Ley Federal Nº 9.459/1997), la ley 
que criminaliza la tortura (Ley Federal Nº 9.455/1997), el Estatuto del Nifio 
y del Adolescente (Ley Federal Nº 8.069/1990), el Estatuto del Anciano (Ley 
Federal Nº 10.741/2003), la Ley Accesibilidad (Ley Federal Nº 10.048/2000 y 
Ley Federal Nº 10.098/2000, reguladas por el Decreto Nº 5.296/2004), la Ley 
que instauró la Comisión de Muertos y Desaparecidos Políticos (Ley Fede- 
ral Nº 9140/1995), y un largo etcétera. 
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8. A finales de la década de 1990, el Poder Ejecutivo creó secretarías y 
subsecretarías, oficinas del ombudsman y comisiones en las esferas fede- 
ral, estatal y municipal. En el Poder Legislativo, se constituyeron comisio- 
nes de derechos humanos en las dos Cámaras del Congreso Nacional y en 
todas las Asambleas Legislativas, y también en un sinnúmero de Cámaras 
Municipales. En el Poder Judicial, destaca la creación de juzgados especia- 
lizados y del Consejo Nacional de Justicia. El Ministerio Público, por medio 
de la Procuraduría Federal de Derechos del Ciudadano, con representantes 
regionales en todos los estados, pasó a desempefiar un papel institucional 
relevante en la defensa de los derechos humanos, algo que está siendo 
incorporado por las Ilamadas fiscalia (órganos del Ministerio Público que 
actúan en las acciones públicas) en varios estados. La Defensoria Pública, 
que sólo recientemente viene conquistando autonomia funcional, es un 
instrumento capaz de garantizar el acceso gratuito a la justicia, aunque 
cuente todavia con un número limitado de funcionarios. 


9. BRASIL, Ley Federal Nº 9.394/1996 - Ley de Directrices y Bases de la 
Educación Nacional - LDB. Brasilia, http://portal.mec.gov.br. 


10. ONU. Directrices para la formulación de planes nacionales de ac- 
ción para la educación sobre los derechos humanos. Quincuagésima Se- 
gunda Sesión de la Asamblea General, 20 de octubre de 1997. 


11. Como respuesta a las recomendaciones del PMEDH, hay que resal- 
tar la actuación de las Altas Autoridades de Derechos Humanos y cancille- 
rías del MERCOSUR y asociados que, atendiendo a las Directrices para la 
Formulación de Planes Nacionales de Acción en Educación en Derechos 
Humanos, crearon el Grupo de Trabajo Educación y Cultura en Derechos 
Humanos, con el objetivo de "identificar y acompafiar las acciones 
implementadas en educación en derechos humanos en los países del 
MERCOSUR y sus países asociados”. 


12. Entre otras diversas cuestiones significativas, el documento final 
titulado Plan Internacional de Implementación de la Directrices de la Dé- 
cada de las Naciones Unidas de la Educación para el Desarrollo Sostenible 
1996-2014, indica que "el respeto de los derechos humanos es condición 
sine qua non para el desarrollo sostenible" (publicación en portugués 
UNESCO / OREALC, 2005, página 49). 


13. ONU. Revised draft plan of action for the first phase (2005-2007), 
2 de marzo de 2005. 


14. Las líneas generales de acción del PNEDH, deberán tener en cuen- 
ta las condiciones de accesibilidad, en conformidad con el Decreto 5.296/ 
04, capítulo 3º, artículos 8º y 9º. 
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15. Foro de Prorrectores de Extensión de las Universidades Públicas de 
Brasil Plan Nacional de Extensión Universitaria. Río de Janeiro: NAPE/UER]J, 
2001. 16. El Comité Nacional para la Prevención de la Tortura en Brasil fue 
instituido por el Decreto de 26 de junio de 2006, con las soluciones especí- 
ficas para garantizar el respeto al Estado Democrático de Derecho. 


17. La Matriz Curricular Nacional elaborada por la Secretaría Nacio- 
nal de Seguridad Pública, en el ámbito del Sistema Único de Seguridad 
Pública - SUSP, en 2003, es un marco institucional en la formación de pro- 
fesionales de seguridad pública. Esa matriz sirvió de base para la regula- 
ción de la Matriz Curricular Nacional para Formación de Guardias Munici- 
pales en 2004 por la SENASP, con apoyo del PNUD/Brasil. Ambas acciones 
estaban previstas para fortalecer el Sistema Único de Seguridad Pública. 


18. La Comisión Permanente de Combate a la Tortura se creó en 
2004 para elaborar el Plan de Acciones Integradas para Prevención y 
Control de la Tortura en Brasil. Forman parte de la Comisión la 
Coordinadora de Combate a la Tortura (2005) y la Oficina del Ombudsman, 
ambas de la SEDH. Actualmente, el Plan está sometido a consulta pública 
en Internet (www .planalto.gov.br/sedh) y se encuentra en fase de 
implementación mediante experiencias piloto en los siguientes estados: 
Paraíba, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Pernambuco, Alagoas, Acre, 
Minas Gerais y Distrito Federal. 
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ANEXOS 


| - Acuerdos de cooperación para implementación y 
seguimiento del PNEDH 


Academia Nacional de Policía 


Academias y centros de formación de profesionales de los ámbitos de jus- 
ticia y seguridad pública 


Agencias de fomento, evaluación e investigación 

Agencias internacionales y nacionales de fomento, (federales y estatales) 
Agencias de formación de educadores 

Agencias de noticias 


Altas Autoridades en Derechos Humanos, Cancilleríias del MERCOSUR y 
Países Asociados 


Asociación de jueces federales y otras asociaciones de profesionales y ser- 
vidores públicos de los ámbitos de justicia y seguridad pública 


Archivos públicos y privados 


Asociación Nacional de Derechos Humanos, Ensefianza e Investigación - 
ANDHEP 


Asociación Nacional de Dirigentes de Instituciones Federales de Ensefianza 
Superior - ANDIFES 


Asociaciones y consejos profesionales 

Asociaciones civiles 

Asociaciones nacionales de postgrado 

Asociaciones comunitarias 

Asociaciones de ONG 

Asociación Internacional de Ciudades Educadoras - AICE 


Centros de ensefianza y academias de policía 
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Centros y academias de formación de agentes penitenciarios 
Centros de referencias y apoyo a víctimas 
Centros e instituciones de investigación 


Coordinadora para el Perfeccionamiento del Personal con Estudios Supe- 
riores - CAPES 


Coordinadora Nacional para la Integración de las Personas con Discapacidad 
- CORDE 


Coordinadora General de Protección a Testigos 

Comisión de Amnistia 

Comisión de Derechos Humanos y Legislación Participativa - Senado Federal 
Comisión de Derechos Humanos y Minorias de la Cámara de los Diputados - CDHM 


Comisión de Derechos Humanos de las asambleas legislativas y câmaras 
municipales 


Comisión de derechos humanos de los consejos federales y regionales de 
psicologia 


Comisiones de derechos humanos de las IES 


Comisión Intersectorial de Lucha contra el Abuso y la Explotación Sexual 
de Nifios y Adolescentes 


Comisión Especial de Muertos y Desaparecidos Políticos 

Comisión Nacional de Ética en Investigación - CONEP 

Comisión Nacional de Erradicación del Trabajo Esclavo - CONATRAE 
Comisión Especial de Muertos y Desaparecidos Políticos 

Comité de Ayudas Técnicas para Personas con Discapacidad 
Confederación Nacional de Trabajadores de la Educación - CNTE 
Congreso Nacional 

Consejo de Defensa de los Derechos de la Persona Humana - CDDPH 
Consejos estatales y municipales de derechos humanos 

Consejo Federal Gestor del Fondo de Defensa de los Derechos Difusos - CFDD 
Consejo Nacional de Lucha contra la Discriminación - CNCD 

Consejo Nacional de Educación - CNE 


Consejo Nacional de Política Científica y Tecnológica - CNPq 
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Consejo Nacional de los Derechos de Nifios y Adolescentes - CONANDA 
Consejo Nacional de los Derechos de la Mujer - CNDM 


Consejo Nacional de los Derechos de las Personas con Discapacidad - 
CONADE 


Consejo Nacional de los Secretarios Estatales de Educación - CONSED 


Consejo Nacional de Lucha contra la Piratería y Delitos contra la Propiedad 
Intelectual 


Consejo Nacional de los Derechos de los Ancianos - CNDI 
Consejo Nacional de Política Criminal y Penitenciaria - CNPCP 
Consejo Nacional de Seguridad Pública - CONASP 

Consejo Nacional de Población y Desarrollo - CNPD 

Consejos profesionales 


Defensorias(órganos de control del funcionamiento de la justicia) y ofici- 
nas del ombudsman 


Defensorias públicas de la Unión y de los estados 

Comisarías Especializadas de Atención a la Mujer - DEAMs 

Comisarías Especializadas de Protección a NiÃos y Adolescentes 
Departamento Penitenciario Nacional - DEPEN/MJ 

Departamento de Policia Federal - DPF/M)J 

Departamento de Policia Federal de Tráfico - DPRF/MJ 

Departamento de Justicia, Clasificación, Títulos y Calificación - DITCQ/M)] 


Departamento de Investigación, Análisis de Información y Desarrollo de 
Personal en Seguridad Pública - SENASP/M] 


Departamento de Políticas, Programas y Proyectos - SENASP/M)J 
Departamento de Educación de Jóvenes y Adultos - SECAD/MEC 
Departamento de Educación para la Diversidad y la Ciudadanía - SECAD/MEC 
Departamento de Desarrollo y Articulación Institucional - SECAD/MEC 
Departamento de Desarrollo de la Educación Superior - SESU/MEC 
Departamento de Derechos Humanos y Temas Sociales - DHS/MRE 


Departamento de Modernización y Programas de la Educación Superior - 
SESU/MEC 


Departamento de Política de la Educación Superior - SESU/MEC 
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Crianças em conflitos armados 


Existem indícios da incorporação forçada de crianças nas forças arma- 
das em muitas partes do mundo. As consequências são devastadoras. 
Muitas morrem ou ficam mutiladas nas operações militares, ao passo 
que outras são interrogadas, torturadas, espancadas ou detidas como 
prisioneiras de guerra. 


Tráfico de pessoas, exploração sexual 


Existem provas sólidas do recrutamento, transporte clandestino e exploração 
de mulheres como prostitutas, bem como da prostituição organizada de 
crianças de ambos os sexos, em muitos países. Em determinados locais, 
foi estabelecida uma relação entre a prostituição e pornografia — sobre- 
tudo as que envolvem crianças — e a promoção e o crescimento do turismo. 


Venda de crianças 


Intermediários sem escrúpulos descobriram que se podem obter 
grandes lucros organizando a transferência de crianças de lares caren- 
ciados para pessoas com posses — sem as garantias e a supervisão neces- 
sárias para assegurar a protecção dos interesses da criança. Em tais 
casos, o lucro obtido — pelos pais e pelos intermediários — configura 
uma situação de venda de crianças. 


Servidão por dívidas 


A servidão por dívidas dificilmente se distingue da escravatura tra- 
dicional uma vez que impede a vítima de deixar o seu trabalho ou a 
terra até que a dívida seja paga. Apesar de, teoricamente, a dívida poder 
ser reembolsada num determinado período de tempo, a situação de 
servidão constitui-se quando, apesar de todos os esforços, o devedor 
não consegue pagá-la. Normalmente, os filhos do trabalhador servil 
herdam a dívida. A partilha das colheitas é uma forma habitual de 
levar os mutuários à servidão por dívidas. 
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Defensoria Pública de la Unión - DPGU 

Comisarías regionales de trabajo 

Empresas de comunicación 

Entidades patronales 

Organizaciones de derechos humanos y de educación para la paz 
Escuelas de ensefianza fundamental y media 

Escuelas de formación de fiscales y de magistrados 

Escuela Nacional de Administración Pública - ENAP 

Escuela de Administración de Hacienda - ESAF 

Escuelas de formación de profesores 

Estudiantes de las áreas de Educación Básica y Educación Superior 
Financiera de Estudios y Proyectos - FINEP 


Foro de Prorrectores de Extensión de las Universidades Públicas de Brasil - 
FORPROEX 


Foro de Extensión de las Instituciones de Ensefianza Superior de Brasil - 
FUNADESP 


Foro de Postgrado e Investigación - FORPROP 
Foros de organizaciones de derechos humanos 


Foro Nacional de Prorrectores de Extensión y Acción Comunitaria de las 
Universidades e Instituciones de Ensefianza Superior Comunitarias - FOREXT 


Foro Educativo del MERCOSUR 

Foro Mundial de Educación 

Foro Nacional de Estudios de Grado - FORGRAD 

Forum Nacional por la Democratización de los Medios de Comunicación - FNDC 
Foro Nacional de Educación Profesional y Tecnológica 

Foro Nacional de Ombudsman de Policía 


Foros nacionales e internacionales de educación y de educación en dere- 
chos humanos 


Foro Social Mundial - FSM 
Foro Intergubernamental de Promoción de la Igualdad Racial 


Fundación Nacional del Indio - FUNAI 
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Fondo de Desarrollo de las Naciones Unidas para la Mujer - UNIFEM 
Gobiernos estatales y municipales 

Instituciones de ensefianza superior públicas y privadas - IES 
Instituto de Investigación Económica Aplicada - IPEA 

Instituto Brasilefio de Geografía y Estadística - IBGE 

Instituto Nacional de Colonización y Reforma Agraria - INCRA 
Lideres comunitarios 

Ministerio de Ciencia y Tecnología - MCT 

Ministerio Público Federal 

Ministerios Públicos Estatales 

Ministerio de Desarrollo Social y Lucha contra el Hambre - MDS 
Ministerio del Deporte - ME 

Ministerio de Trabajo y Empleo - MTE 

Ministerio de Salud - MS 

Ministerio de Cultura - MinC 

Ministerio de las Ciudades - MCid 

Ministerio de Comunicación - MC 

Ministerio de Ciencia y Tecnología - MCT 

Ministerio de Asuntos Exteriores - MRE 

Ministerio de Desarrollo Agrario - MDA 

Ministerio de Defensa - MD 

Ministerio de Medio Ambiente - MMA 

Ministerio de Minas y Energia - MME 

Ministerio de Planeamiento, Presupuesto y Gestión - MPOG 
Ministerio de la Seguridad Social - MPS 

Ministerio Público de la Unión - MPU 

Movimientos de derechos humanos nacionales e internacionales 
Movimientos sociales 

Núcleos de estudios e investigación en derechos humanos 
Orden de los Abogados de Brasil - OAB 


| | Direitos Humanos espanhol.p65 67 24/2/2008, 17:15 


67 


cj 


68 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos de Brasil 


Organizaciones no gubernamentales - ONG (internacionales, nacionales, 
regionales, estatales y municipales) 


Organismos internacionales de cooperación (OIT, UNESCO, UNICEF, PNUD, 
ACNUR, etc.) 


Organismos internacionales de protección y defensa de los derechos humanos 
Organizaciones empresariales 

Organizaciones públicas en derechos humanos 

Órganos de seguridad pública 

Órganos de cumplimiento de la pena privativa de libertad 

Órganos de fomento de la investigación 

Órganos federales y estatales de los sistemas de justicia y seguridad pública 
Oficinas del ombudsman nacionales, estatales y municipales 

Presidencia de la República de Brasil - PR 


Programas de postgrado con áreas de concentración, líneas y grupos de 
investigación en derechos humanos 


Procuraduría Federal de los Derechos del Ciudadano - PFDC 
Procuradurías regionales de los derechos del ciudadano 


Profesores e investigadores de las academias de policia y escuelas de for- 
mación de fiscales y magistrados 


Profesores universitarios, investigadores y alumnos de postgrado o doctorado 
Profesionales de la educación 

Profesionales de educación y comunidad 

Programas estatales de protección a testigos 

Red Nacional de Formación Continuada de Profesores de Educación Básica 
Redes de formación e investigación en derechos humanos 

Redes de ONG 

Redes sociales 

Redes nacionales e internacionales de educación en derechos humanos 
Redes de entidades de comunicación 


Red Nacional de Identificación y Localización de Nifios y Adolescentes Des- 
aparecidos 
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Secretaría General de la Presidencia de la República - PR 
Secretarías estatales de seguridad pública 
Secretarías estatales y municipales de educación 


Secretarías, subsecretarías y coordinadoras de derechos humanos de los 
estados y municipios 


Secretarías estatales responsables de la administración penitenciaria 
Secretaría de Educación Profesional y Tecnológica - SETEC/MEC 
Secretaría Nacional de Justicia - SNJ/MJ 

Secretaría Nacional de Seguridad Pública - SENASP/M] 

Secretaría de Reforma del Sistema Judicial - SRJ/MJ 

Secretaría Especial de Promoción de la Igualdad Racial - SEPPIR/PR 
Secretaría Especial de Políticas para las Mujeres - SPM/PR 

Secretaría Nacional de Economia Solidaria - SENAES/MTE 

Subsecretaria de Promoción y Defensa de los Derechos Humanos - SPDDH 


Subsecretaria de Promoción y Defensa de los Derechos de Nifios y Adoles- 
centes - SPDDH 


Sistema Nacional de Atención Socioeducativa - SINASE 

Sistema Nacional de Empleo - SINE 

Sistema de Información para la Infancia y la Adolescencia - SIPIA 
Secretaría de Políticas Públicas de Empleo - SPPE/MTE 

Servicio Federal de Procesamiento de Datos - SERPRO 

Servicio de Protección al Declarante Especial - SPDE 

Sindicatos y centrales sindicales 

Sistemas de ensefianza públicos y privados 

Sociedad civil organizada 

Universidad para la Paz - UPAZ/ONU 
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II - Documentos de apoyo para programas, 
proyectos y acciones en el área de educación en 
derechos humanos 


a) Ámbito internacional 


Declaración de los Derechos del Hombre y del Ciudadano (1789) 
Carta de las Naciones Unidas (1945) 

Declaración Universal de los Derechos Humanos (1948) 

Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre (1948) 


Convención Interamericana sobre la Concesión de Derechos Políticos a la 
Mujer (1948) 


Convención Internacional contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, 
Inhumanos o Degradantes (1948) 


Convención relativa a la Lucha contra las Discriminaciones en la Esfera de 
la Ensefianza (1960) 


Pacto Internacional sobre los Derechos Civiles y Políticos (1966) 
Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 2006 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (1966) 


Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas de Dis- 
criminación Racial (1968) 


Convención Americana sobre Derechos Humanos (Pacto de San José, 1969) 
Congreso Internacional sobre la Ensefianza de los Derechos Humanos (1978) 


Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación 
contra la Mujer (1979) 


Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos o 
Degradantes (1984) 


Reglas Mínimas de Naciones Unidas para la Administración de Justicia de 
Menores (Reglas de Beijing, 1985) 


Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos 
en materia de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (Protocolo de 
San Salvador, 1988) 


Campafia Mundial de Información Pública sobre los Derechos Humanos (1988) 
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Convención sobre los Derechos del NiÃo (1989) 
Declaración Mundial y Programa Educación para Todos (1990) 


Directrices de las Naciones Unidas para la Prevención de la Delincuencia 
Juvenil. Directrices de Riad (1990) 


Declaración de Barcelona (1990) 
Foro Internacional sobre la Educación para la Democracia (1992) 


Declaración y Programa de Acción de la Conferencia Mundial de Derechos 
Humanos (1993) 


Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violen- 
cia contra la Mujer (1994) 


Cuarta Conferencia Mundial de las Naciones Unidas sobre la Mujer (Beijing, 
1995) 


Década de las Naciones Unidas para la Educación en Derechos Humanos 
(1995-2004) 


Declaración Mundial sobre la Educación Superior en el Siglo XXI: Visión y 
Acción (1998) 


Convención Interamericana para la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación contra las Personas con Discapacidad (1999) 


Protocolo Facultativo de la Convención sobre los Derechos del Nifio (2000) 
Objetivos de Desarrollo del Milenio (2000) 


Plan de Acción de Dakar de Educación para Todos: cumplir nuestros com- 
promisos comunes (2000) 


Década Internacional para una Cultura de Paz y No Violencia para los Ni- 
nos del Mundo (2001-2010) 


Declaración Mundial de la Diversidad Cultural (2001) 
Declaración de México sobre Educación en Derechos Humanos (2001) 


Declaración y Programa de Acción de la Conferencia Mundial contra el 
Racismo, la Discriminación Racial, la Xenofobia y Formas Conexas de Into- 
lerancia (Durban, 2001) 


Reglas Mínimas de Naciones Unidas para la Administración de Justicia de 
Menores 


Conferencia de las Naciones Unidas sobre el Medio Ambiente y el Desarro- 
Ilo - Eco92 


Conferencia Mundial sobre el Desarrollo Sostenible - Rio+10 (2002) 
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b) Ámbito nacional 


Constitución Federal de Brasil (1988) 


Ley Federal Nº 7.716/1989 - Define los crímenes derivados de prejuicios de 
raza o de color 


Ley Federal Nº 8.069/1990 - Estatuto del NiÃo y del Adolescente (ECA) 


Ley Federal Nº 9.394/1996 - Ley de Directrices y Bases de la Educación Na- 
cional 


Programa Nacional de Derechos Humanos (PNDH) - SEDH/PR (1996 y 2002) 
Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 2006 
Ley Federal Nº 9.455/1997 - Tipificación del crimen de tortura 


Ley Federal Nº 9.459/1997 - Tipificación de los crímenes de discriminación 
por razones de etnia, religión y procedencia nacional 


Ley Federal Nº 9.474/1997 - Estatuto de los refugiados 


Ley Federal Nº 9.534/1997 - Gratuidad del registro civil de nacimiento y del 
certificado de defunción 


Plan Nacional de Extensión - FORPROEX (1999) 


Decreto nº 3.298/1999 - Regula la Ley Federal nº 7.853/1989 - Política Na- 
cional para la Integración de las Personas con Discapacidad y consolida las 
normas de protección 


Decreto Ministerial MEC nº 319 de 26/2/1999 - Política de Directrices y Nor- 
mas para el Uso, la Ensefianza, la Producción y la Difusión del Sistema 
Braille en todas las modalidades de aplicación, con especial atención a la 
lengua portuguesa, las matemáticas y otras ciencias, la música y la infor- 
mática 

Programa de Asistencia a Víctimas y a Testigos Amenazados - SEDH/PR 
(1999) 

Programa Nacional de Asistencia a Víctimas y a Testigos Amenazados (2000) 
Programa Derechos Humanos, Derechos de Todos - SEDH/PR (2000) 


Ley Federal nº 10.098/2000 - Establece normas generales y criterios básicos 
para la promoción de la accesibilidad de las personas con discapacidad o 
con movilidad reducida, y ofrece otras medidas 


Programa Nacional de Accesibilidad - SEDH/PR (2000) 


Servicio de Protección al Declarante Especial (2000) 
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Decreto nº 3956/2001 - promulga la Convención Interamericana para la 
Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra las Personas con 
Discapacidad 


Ley Federal nº 10.172/2001 - Plan Nacional de Educación - MEC 
Programa Nacional de Derechos Humanos - SEDH/PR (2002) 
Programa Nacional de Acciones Afirmativas - SEDH/PR (2002) 


Matriz Curricular Nacional para la Formación de Profesionales de Seguri- 
dad Pública - SENASP/MJ (2003) 


Estatuto del Anciano (2003) 

Movilización Nacional para el Registro Civil - SPDDH/SEDH/PR (2003) 
Programa de Seguridad Pública para Brasil - SENASP/MJ (2003) 
Sistema Único de Seguridad Pública - SUSP/MJ (2003) 

Policia Comunitaria - SENASP/MJ (2003) 


Programa Educativo de Resistencia a las Drogas y a la Violencia - SENASP/ 
MJ (2003) 


Proyectos Municipales de Prevención de la Violencia - SENASP/M)] (2003) 


Programa de Promoción y Defensa de los Derechos de Nifios y Adolescen- 
tes -SPDCA/SEDH/PR 


Decreto Ministerial MEC Nº 3284 de 7/11/2003 - Requisitos de accesibilidad 
de personas con discapacidad, para instruir los procesos de autorización y 
de reconocimiento de cursos y de acreditación de instituciones 


Decreto Ministerial Nº 98/1993 - Instituye el Comité Nacional de Educación 
en Derechos Humanos 


Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos - SEDH/PR/MEC (2003) 


Plan Nacional para la Erradicación del Trabajo Esclavo - SPDDH/SEDH/PR 
(2003) 


Directrices Curriculares Nacionales para la Educación de las Relaciones Ét- 
nico-Raciales y para la Ensefianza de Historia y Cultura Afro-brasilefia y 
Africana (2004) 


Decreto sobre Accesibilidad Nº 5.296/2004 


Ley Federal Nº 10.098/2004 - Programa de Promoción y Defensa de los 
Derechos de las Personas con Discapacidad - SEDH/PR 


Brasil sin Homofobia - Programa de Combate a la Violencia y a la Discrimi- 
nación contra Gays, Lesbianas, Transexuales y Bisexuales y de Promoción 
de la Ciudadanía Homosexual - SEDH/PR (2004) 
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Plan Nacional para el Registro Civil de Nacimiento - SEDH/PR (2004) 
Plan Presidente Amigo de Nifios y Adolescentes - SEDH/PR (2004) 


Matriz Curricular Nacional para la Formación de Guardias Municipales - 
SENASP/M) (2004) 


Programa Mujer y Ciencia - SPM/PR (2004) 
Programa Brasil Quilombola - SEPPIR/PR (2004) 


Ley Federal Nº 10.536/2004 - establece la responsabilidad del Estado por 
muertes y desapariciones de personas que participaran o fueran acusadas 
de participación en actividades políticas, en el período comprendido entre 
el 2 de septiembre de 1961 y el 5 de octubre de 1988 (y ya no 1979, como 
anteriormente) 


Decreto Nº 5.626/2005 - Regula la Ley Federal Nº 10.436/2002 - Lengua de 
Signos Brasilefia - LIBRAS 


Programa Nacional de Protección a los Defensores de los Derechos Huma- 
nos (2004) - SPDDH/SEDH/PR 


Programa de Promoción y Defensa de los Derechos de Nifios y Adolescen- 
tes -SPDCA/SEDH/PR 


Programa de Atención Socioeducativa al Adolescente en Conflicto con la 
Ley - SPDDCA/SEDH/PR 


Programa de Lucha contra el Abuso y la Explotación Sexual de Nifos y 
Adolescentes - SPDDCA/SEDH/PR 


Programas estatales y municipales de derechos humanos 

Programa de Diversidad en la Universidad - SESU/MEC 

Programa de Educación Inclusiva - Derecho a la Diversidad - SEPPIR/PR 
Programa Estratégico de Acciones Afirmativas - SEPPIR/PR 


Programa de Protección de la Adopción y Lucha contra el Secuestro Inter- 
nacional - MJ 


Programa de Apoyo a las Oficinas del Ombudsman de Policia y Vigilancia 
Policial Comunitaria - SEDH/PR/M)J 


Red Nacional de Educación a Distancia - SENASP/M]J 


Escuelas Itinerantes de Altos Estudios en Seguridad Pública - SENASP/M] 
(2005) 


Programa Brasil Alfabetizado - MEC 
Programa Escuela que Protege - SESU/MEC 
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Programa de Formación Superior y Licenciaturas Indígenas - SESU/MEC 


Programa Conexión de Conocimientos: diálogos entre la universidad y las 
comunidades populares - SECAD/MEC 


Programa Pro Igualdad de Género: oportunidades iguales. Respeto a las 
Diferencias - SPM/PR 


Programa de Acciones Integradas y Referenciales de Enfrentamiento a la 
Violencia Sexual Infante-juvenil en Territorio Brasilefio - PAIR - SEDH/PR 


Jornadas Formativas en Derechos Humanos - SENASP/MJ (2004) 


Plan de Acción para el Enfrentamiento de la Violencia contra Ancianos - 
SPDDH/SEDH/PR (2005) 


Plan de Acciones Integradas para Prevención y Control de la Tortura en 
Brasil - SPDDH/SEDH/PR (2005) 


Plan Nacional de Políticas para las Mujeres - SPM/PR (2005) 
Política Nacional del Deporte - ME (2005) 
Sistema Nacional de Cultura - MinC (2005) 


Red Nacional de Cursos de Especialización en Seguridad Pública - SENASP/ 
MJ (2005) 


Matriz Curricular en Movimiento - SENASP/MJ (2006) 
Programa Afroatitude (2005/2006) 
Sistema Nacional de Atención Socioeducativa - SPDDCA/SEDH/PR (2006) 


NBR 9050 - Accesibilidad de Edificaciones, Mobiliario, Espacios y 
Equipamientos Urbanos 


NBR 15290 - Accesibilidad en comunicación televisiva 


Ley Federal nº 9.140/95 - Comisión Especial sobre los Muertos y Desapare- 
cidos Políticos durante la Dictadura Militar 


Programa Género y Diversidad en la Escuela - SPM/PR 

Programa Nacional de Fortalecimiento de los Consejos Escolares - SEB/MEC 
Programa Nacional del Libro Didáctico para Ensefianzas Medias - SEB/MEC 
Programa Nacional del Libro Didáctico - PNLD/SEB/MEC 

Programa Nacional Biblioteca de la Escuela - SEB/MEC 

Programa Escuela Activa - SEB/MEC 

Programa de Gestión del Aprendizaje Escolar - SEB/MEC 
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Apartheid e colonialismo 


O apartheid não é simplesmente um problema de discriminação racial 
a resolver através da educação e de reformas políticas. No essencial, 
o apartheid destituiu de direitos a população negra da África do Sul, 
impondo um sistema quase colonial. Através de medidas coercivas, 
o trabalho dos povos indígenas foi explorado para benefício dos inves- 
tidores brancos. 


Suprimindo os direitos humanos de populações inteiras, o apartheid 
e outras formas de colonialismo funcionam como formas de escra- 
vatura colectiva ou de grupo. Um aspecto particularmente pernicioso 
é o facto de os povos afectados não terem escolha: nascem num estado 
de escravatura e têm muito poucos, ou mesmo nenhuns, meios de 
recurso contra esta situação. 


Escravatura: um estado de espírito 


Enquanto sistema de trabalho legalmente permitido, a escravatura tra- 
dicional foi abolida em todo o mundo, embora não tenha ainda sido 

completamente erradicada. Existem ainda rela- 
Ni2 Para além dos instrumentos tos de mercados de escravos. Mesmo depois 


jurídicos referidos neste capítulo, 


as Nações Unidas adoptaram ainda, de abolida, a escravatura deixa marcas. Pode 


+ de None rd seed persistir como um estado de espírito — entre 
Convenção contra o Crime ra 

Organizado Transnacional, que as vítimas e seus descendentes e entre os her- 
conta com um Protocolo . . . 
Suplementar destinado a Prevenir deiros daqueles que a praticaram — muito 
Suprimir e Punir o Tráfico de depois do seu desaparecimento formal. 


Pessoas, Especialmente Mulheres e 
Crianças, e um outro contra o 


Contrabando de Migrantes por Mar, Convenções internacionais 


Terra e Ar. Nenhum destes 


NT2 


instrumentos havia entrado em 
vigor até final de 2001, por não ter 


anbuido 6 HiúmieRo Miniião de A preocupação da comunidade internacional 
Estados necessário para o efeito, pela escravatura e sua supressão deu origem 


embora cada um deles contasse já 


col dlegadi AúmErodE a muitas convenções, declarações e tratados 
signatários, entre os quais Portugal, adoptados nos séculos dezanove e vinte. A pri- 


que procedeu à assinatura de todos 


eles a 12 de Dezembro de 2000. meira das três convenções mais recentes que 


Formas Contemporâneas de Escravatura « 7 
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Programa de Ensefianzas Medias - SEB/MEC 

Programa Ética y Ciudadanía - SEB/MEC 

Programa de Apoyo a los Responsables Municipales de Educación - SEB/MEC 
Programa de Apoyo a la Extensión Universitaria - SESU/MEC 

ProUni - Programa Universidad para Todos - SESU/MEC 


Programa de Acciones Afirmativas para la Población Negra en las Institu- 
ciones Públicas de Educación Superior - SESU/MEC 


Programa Incluir - SESU/MEC 

Programa Reconocer - SECAD/SESU/MEC y DEPEN/M)] 
Programa de Educación de Tutores - SESU/MEC 
Programa Jóvenes Artistas - SESU/MEC 

Programa Cultura y Ciudadanía - MinC 

Programa Identidad y Diversidad Cultural - MinC 
Programa Cultura Viva - MinC 

Política Nacional del Deporte - ME 

Programa de Erradicación del Trabajo Infantil - PETI 
Encuesta Nacional por Muestras de Domicilios - PNAD 
Programa Nacional de Estímulo al Primer Empleo - PNPE 
Plan Nacional de Políticas para las Mujeres - PNPM 
Plan Nacional de Cualificación - PNQ 

Plan Plurianual - PPA 


Programa Federal de Asistencia a Víctimas y a Testigos Amenazados - PROVITA 


HI - Conferencias nacionales de promoción y 
defensa de los derechos humanos 


Conferencias Nacionales sobre los Derechos de Nifios y Adolescentes (1997, 
1999, 2001, 2003, 2005) 


Conferencias Nacionales de Derechos Humanos - Cámara de los Diputados/ 
CDHM (1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2005, 2006) 


1º Conferencia Nacional de Medio Ambiente (2003) 


4º Conferencia Nacional de Asistencia Social (2003) 
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12º Conferencia Nacional de Salud (2003) 

1º Conferencia Nacional Infante-juvenil sobre el Medio Ambiente (2003) 
1º Conferencia Nacional de Acuicultura y Pesca (2003) 

1º Conferencia Nacional de las Ciudades (2003) 

1º Conferencia Nacional de Medicamentos y Asistencia Farmacéutica (2003) 


1º Conferencia de la Tierra y del Agua: reforma agraria, democracia y de- 
sarrollo sostenible (2004) 


1º Conferencia Brasileria sobre Ventajas Económicas Locales (2004) 

3º Conferencia Nacional de Salud Bucal (2004) 

2º Conferencia Nacional de Ciencia, Tecnologia e Innovación en Salud (2004) 
1º Conferencia de Políticas para las Mujeres (2004) 

1º Conferencia Nacional del Deporte (2004) 

1º Conferencia Nacional de Juventud (2004) 

2º Conferencia Nacional de Seguridad Alimentar (2004) 

1º Conferencia Nacional de Cultura (2005) 

6º Conferencia Nacional sobre los Derechos de Nifios y Adolescentes (2005) 
2º Conferencia Nacional de Medio Ambiente (2005) 

5º Conferencia Nacional de Asistencia Social (2005) 

2º Conferencia Nacional de las Ciudades (2005) 

3º Conferencia Nacional de Salud Laboral (2005) 

3º Conferencia Nacional de Ciencia, Tecnologia e Innovación en Salud (2005) 
2º Conferencia Brasilefia sobre Ventajas Económicas Locales (2005) 

1º Conferencia Nacional de Promoción de la Igualdad Racial (2005) 

2º Conferencia Nacional de Acuicultura y Pesca (2006) 


3º Conferencia Nacional de Gestión del Trabajo y de la Educación para la 
Salud (2006) 


4º Conferencia Nacional de Salud Indígena (2006) 
1º Conferencia Nacional de los Pueblos Indígenas (2006) 
2º Conferencia Nacional Infante-juvenil sobre el Medio Ambiente (2006) 


1º Conferencia Nacional sobre los Derechos de las Personas con 
Discapacidad (2006) 
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2º Conferencia Nacional del Deporte (2006) 

1º Conferencia Nacional sobre los Derechos de los Ancianos (2006) 

1º Conferencia Nacional de Economia Solidaria (2006) 

1º Conferencia Nacional de Educación Profesional y Tecnología (2006) 


Conferencia Regional de las Américas sobre el Plan de Acción contra el 
Racismo, la Discriminación Racial, la Xenofobia y Formas Conexas de Into- 
lerancia - Durban +5 (2006) 


IV - Principales comisiones, comités y consejos 
gestores y de derechos 


Consejo de Defensa de los Derechos de la Persona Humana - CDDPH (1964) 
Consejos Estatales y Municipales de Derechos y Defensa 

Consejo Nacional de Política Criminal y Penitenciaria - CNPCP (1980) 
Consejo Nacional de los Derechos de la Mujer - CNDM (1985) 

Consejo de la República - (1990) 

Consejo de Defensa Nacional - (1991) 

Consejo Nacional de los Derechos de Nifios y Adolescentes - CONANDA (1991) 
Consejo Nacional de inmigración - (1992) 

Comisión Especial de Muertos y Desaparecidos Políticos - (1995) 

Consejo Nacional de Población y Desarrollo - CNPD (1995) 

Consejo Nacional de Política Energética - CNPE (1997) 


Consejo Nacional de los Derechos de las Personas con Discapacidad - 
CONADE (1999) 


Consejo Nacional de Lucha contra la Discriminación - CNCD (2001) 
Consejo de Gobierno - (2001) 

Consejo Nacional de Integración de Políticas de Transporte - CONIT (2001) 
Consejo Nacional de Promoción de la Igualdad Racial - CNPIR (2003) 
Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos - CNEDH (2003) 
Comisión Nacional de Erradicación del Trabajo Esclavo - CONATRAE (2003) 
Consejo Nacional de Seguridad Alimentar y Nutricional - CONSEA (2003) 


Consejo de Desarrollo Económico y Social - CDES (2003) 
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Consejo Nacional de Deporte - CNE (2004) 

Consejo Nacional de las Ciudades - ConCidades (2004) 

Consejo Nacional de los Derechos de los Ancianos - CNDI (2004) 

Comité de Ayudas Técnicas para Personas con Discapacidad - CORDE (2006) 


Consejo de la Autoridad Central Administrativa Federal contra el Secues- 
tro Internacional de NiÃos 


Consejo Nacional de los refugiados 
Consejo Nacional de Seguridad Pública - CONASP 
Consejo Federal Gestor del Fondo de Defensa de los Derechos Difusos - CFDD 


Consejo Nacional de Lucha contra la Piratería y Delitos contra la Propiedad 
Intelectual - CNCP 


Consejo Nacional Antidroga - CONAD 

Consejo Nacional de Defensa Civil - CONDEC 

Consejo Nacional de Juventud - CONJUVE 

Consejo Nacional de Educación - CNE 

Consejo Nacional de Salud - CNS 

Consejo Nacional de Asistencia Social - CNAS 

Consejo Nacional de la Seguridad Social - CNPS 

Consejo Nacional de Política Cultural - CNPC 

Consejo Nacional de Política Agrícola - CNPA 

Consejo Nacional de Economia Solidaria - CNES 

Consejo Nacional de Desarrollo Rural Sostenible - CONDRAF 
Consejo Nacional de Transparencia Pública y Lucha contra la Corrupción - CGU 
Consejo Nacional de Acuicultura y Pesca - CONAPE 

Consejo Nacional del Medio Ambiente - CONAMA 

Consejo Nacional de la Amazonia Legal - CONAMAZ 
Consejo Nacional de Recursos Hídricos - CNRH 

Consejo Nacional de Ciencia y Tecnologia - CCT 

Consejo Nacional de Desarrollo Científico y Tecnológico - CNPq 
Consejo Nacional de Informática y Automatización - CONIN 
Consejo Nacional de Tráfico - CONTRAN 

Consejo Nacional de Turismo - CNT 
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CONSTRUYENDO 


UN MEJOR PAÍS á 


El Nuevo Gobierno de Guatemala 


POLITICA NACIONAL DE EDUCACIÓN EN 
DERECHOS HUMANOS 
2006-2015 





Comisión Presidencial 
Coordinadora del Ejecutivo 
En Materia de Derechos Humanos 


Guatemala, Diciembre de 2005. 


“La educación tiene como fin primordial el 
desarrollo integral de la persona humana, el 
conocimiento de la realidad y cultura nacional y 
universal. Se declaran de interés nacional la 
educación, la instrucción, la formación social y 
la enserianza sistemática de la Constitución de 
la República y de los Derechos Humanos”. 


Artículo 72 de la Constitución Política de la República de Guatemala 


POLÍTICA NACIONAL DE EDUCACIÓN EN DERECHOS 
HUMANOS 


“La educación tendrá por objeto el pleno 

desarrollo de la personalidad humana y el 

fortalecimiento del respeto a los derechos 

humanos y las libertades fundamentales 

O 

Declaración Universal de Derechos 
Humanos 


1. Introducción 


La política nacional de educación en derechos humanos responde a lo 
establecido en el primer objetivo y primer lineamiento de la Política Nacional de 
Derechos Humanos, en congruencia con el artículo 72 de la Constitución 
Política del País (Fines de la Educación) “La educación tiene como fin 
primordial el desarrollo integral de la persona humana, el conocimiento de la 
realidad y cultura nacional y universal. Se declaran de interés nacional la 
educación, la instrucción, la formación social y la enserianza sistemática de la 
Constitución de la República y de los Derechos Humanos”. 


La Declaración Universal de Derechos Humanos, de la cual Guatemala es 
signataria, en el Artículo 26, numeral 2 establece que “La educación tendrá por 
objeto el pleno desarrollo de la personalidad humana y el fortalecimiento del 
respeto a los derechos humanos y las libertades fundamentales; favorecerá la 
comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y todos los 
grupos étnicos o religiosos y promoverá el desarrollo de las actividades de las 
Naciones Unidas para el mantenimiento de la paZ”. 


En las recomendaciones del Informe de la Comisión para el Esclarecimiento 
Histórico, en el numeral IV, 37: “Medidas Orientadas a Fomentar una Cultura 
de Respeto Mutuo y de Observancia de los Derechos Humanos”, recomienda 
que “El Estado financie una campafia educativa sobre una cultura de respeto 
mutuo y de la paz dirigida a los diferentes sectores políticos y sociales, basada 
en los derechos humanos, la democracia, la tolerancia y el diálogo, con 
particular énfasis en el contenido de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos y en el principio fundamental de la paz”. 


La política de educación en derechos humanos contiene principios, objetivos, 
lineamientos de política, estrategias e instrumentos que permitirán, a todos los 
entes Estatales, dar dirección y supervisión a los procesos educativos 
vinculados a los derechos humanos para su impulso y respeto. Resulta 
fundamental construir y desarrollar un concepto y forma de hacer educación en 
Derechos Humanos que contribuya a cambiar la aseveración negativa de que 
los derechos humanos “sólo sirven para defender a los delincuentes”. 
Debe considerarse la educación en Derechos Humanos como una forma para 
comprender la dimensión de los mismos en el desarrollo de una cultura 


democrática, de tolerancia, respeto y convivencia para el desarrollo 
integral de las personas y de la Nación. 


La política de educación en Derechos Humanos debe, entonces, encaminar 
sus esfuerzos a colaborar en la construcción y ejecución de un modelo 
educativo que incida en el desarrollo del bienestar individual y colectivo para 
permitir, a su vez, la construcción de la paz en todo el territorio nacional. Se 
espera con ello, que la educación en Derechos Humanos pueda convertirse, de 
manera integral, en parte importante de los procesos educativos y de formación 
en todos los niveles educativos, tanto formales como no formales. 


La instrumentación de la comunicación y educación en Derechos Humanos, se 
apoya en procesos de conducción, coordinación, cooperación interinstitucional 
y del fomento de la participación ciudadana. Para ello, es indispensable el 
trabajo interinstitucional coordinado entre: PDH, COPREDEH, Ministerios 
- especialmente el de Educación -Universidades, ONG's y Consejos de 
Desarrollo, entre otros. 


2. 


Marco Legal y Político 


Legislación Nacional e Internacional 


a) 


c) 


Constitución Política de la República de Guatemala 


TÍTULO |: La persona humana, fines y deberes del Estado. Capítulo 
Único: Artículo 1º. Protección a la persona. “El Estado de Guatemala se 
organiza para proteger a la persona y a la familia; su fin supremo es la 
realización del bien común”. Artículo 2º. Deberes del Estado: “Es deber 
del Estado garantizarle a los habitantes de la República la vida, la libertad, 
la justicia, la seguridad, la paz y el desarrollo integral de la persona”. 


TÍTULO Il: Derechos Humanos. Capítulo I. Derechos Individuales. 
Artículo 46. Preeminencia del Derecho Internacional. “Se establece el 
principio general de que en materia de derechos humanos, los tratados y 
convenios aceptados y ratificados por Guatemala, tienen preeminencia 
sobre el derecho interno”. 


TÍTULO Il: Derechos Humanos. Capítulo Il. Derechos Sociales, 
Sección IV. Educación. Artículo 72. Fines de la Educación “La 
educación tiene como fin primordial el desarrollo integral de la persona 
humana, el conocimiento de la realidad y cultura nacional y universal. Se 
declara de interés nacional la instrucción, formación social y la enserianza 
sistemática de la Constitución de la República y de los Derechos Humanos”. 


Declaración Universal de Derechos Humanos 


Artículo 26, numeral 2. “La educación tendrá por objeto el pleno 
desarrollo de la personalidad humana y el fortalecimiento del respeto de los 
derechos humanos y de las libertades fundamentales; favorecerá la 
comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y todos los 
grupos étnicos o religiosos y promoverá el desarrollo de las actividades de 
las Naciones Unidas para el mantenimiento de la paz”. 


Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 


Artículo 13, numeral 1. “Los Estados Partes en el presente Pacto 
reconocen el derecho de toda persona a la educación. Convienen en que 
la educación debe orientarse hacia el pleno desarrollo de la 
personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe fortalecer el 
esfuerzo sobre los derechos humanos y las libertades fundamentales. 
Convienen, asimismo, en que la educación debe capacitar a todas las 
personas para participar efectivamente en una sociedad libre, favorecer la 
comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y entre 
todos los grupos raciales, étnicos o religiosos, y promover las 
actividades de las Naciones Unidas en pro del mantenimiento de la 


paz”. 


d) Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas de 


e) 


Discriminación Racial 


Artículo 7. “Los Estados partes se comprometen a tomar medidas 
inmediatas y eficaces, especialmente en las esferas de la enserfianza, la 
educación, la cultura y la información para combatir los prejuícios que 
conduzcan a la discriminación racial y para promover la comprensión, la 
tolerancia y la amistad entre las naciones y los diversos grupos raciales o 
étnicos, así como para propagar los propósitos y principios de la Carta de 
las Naciones Unidas, de la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos, la Declaración de las Naciones Unidades sobre la Discriminación 
Racial y de la presente Convención"”. 


Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 
Discriminación contra la Mujer 


Artículo 5. Los Estados tomarán todas las medidas apropiadas para: 


b) “Garantizar que la educación familiar incluya una comprensión 
adecuada de la maternidad como función social y el 
reconocimiento de la responsabilidad común de hombres y mujeres 
en cuanto a la educación y al desarrollo de sus hijos, en la 
inteligencia de que el interés de los hijos constituirá la consideración 
primordial en todos los casos”. 


Convención contra la Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, 
Inhumanas o Degradantes 


Artículo 10. “Todo Estado Parte velará por que se incluyan una educación 
Yy una información completas sobre la prohibición de la tortura en la 
formación profesional del personal encargado de la aplicación de la 
ley, sea este civil o militar, del personal médico, de los funcionaros públicos 
y otras personas que puedan participar en la custodia, el interrogatorio o el 
tratamiento de cualquier persona sometida a cualquier forma de arresto, 
detención o prisión”. 


Convención sobre los Derechos del Nifio 

Artículo 42. “Los Estados Parte se comprometen a dar a conocer 
ampliamente los principios y disposiciones de la Convención por medios 
eficaces y apropiados, tanto a los adultos como a los nihos”. 


Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la 
Violencia Contra la Mujer. 


Artículo 8. “Los Estados Partes convienen en adoptar, en forma progresiva, 
medidas específicas inclusive programas para: 


directamente se relacionam com o assunto é a Convenção relativa à 
Escravatura de 1926, elaborada pela Sociedade das Nações. 


Com a aprovação da Assembleia Geral, as Nações Unidas sucederam 
formalmente à Sociedade das Nações na aplicação da Convenção rela- 
tiva à Escravatura, em 1953. Os Estados partes na Convenção — em 
1990, eram 86N!3 — comprometem-se a prevenir e eliminar o tráfico 
de escravos e a abolir a escravatura em todas as suas formas. 


Em 1949, a Assembleia Geral adoptou a Convenção para a Supres- 
são do Tráfico de Pessoas e a Exploração da Prostituição de OutrémNT4, 
Este instrumento jurídico consolidou outros acordos internacionais 
adoptados desde 1904. 


Esta Convenção visa mais o proxeneta do que a prostituta. Exige que 
os Estados Partes tomem medidas destinadas 
a prevenir a prostituição e a reabilitar as pros- Nº Esta Convenção foi modificada 


, pelas disposições do Protocolo de 7 
titutas. de Dezembro de 1953. Até final de 
2001, 93 Estados eram partes na 
Convenção revista. Portugal 


Os Estados que ratificam a Convenção ou que . ratificou a versão original da 
: Convenção a 4 de Outubro de 
a ela aderem — totalizavam 60 no final de o mas não o respectivo 
19goNTs = comprometem-se também a com- Protocolo de alterações (até final 
de 2001). 
bater o tráfico de pessoas de ambos os sexos 


. e . NTá : = 
para fins de prostituição ea revogar quaisquer | Aprovada para ratificação por 
K : asa Portugal pela Resolução da 
leis, regulamentos, registos especiais ou outras Assembleia da República n.º 31/91, 
as . x : de Outub: tificada pel 
condições impostas às pessoas que se dedicam is o Dedoa do Re 


Decreto do Presidente da República 


— ou são suspeitas de se dedicarem — à pros- n.º 48/91, da mesma data. 


x Rs O instrumento de ratificação foi 
tituição. depositado a 30 de Setembro 
de 1992, data de entrada em 

vigor da Convenção na ordem 


A Convenção Suplementar sobre a Abolição da jurídica portuguesa (aviso 
Z . . Au , de 26 
Escravatura, Tráfico de Escravos, e Institui- AE pio Ba PA 
ções e Práticas Similares à Escravatura, adop- 
x . o 5 NTS No final de 2001 eram 74 
tada numa Conferência das Nações Unidas ( outros haviam assinado 
realizada em Genebra em 1956, ampliou a “ste instrumento, sem contudo 


proceder à respectiva 


definição de prostituição constante da Con- ratificação). 








8 e Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 14 [ACNUDH] 


a. Fomentar el conocimiento y la observancia del derecho de la mujer a 
una vida libre de violencia, y el derecho de la mujer a que se respeten 
Y protejan sus derechos humanos. 


c. Fomentar la educación o capacitación del personal en la administración 
de justicia, policial y demás funcionarios encargados de la aplicación de la 
ley, así como del personal a cuyo cargo está la aplicación de las políticas de 
prevención, sanción y eliminación de la violencia contra la mujer. 


g. Alentar a los medios de comunicación a elaborar directrices adecuadas 
de difusión que contribuyan a erradicar la violencia contra la mujer en todas 
sus formas y a realzar el respeto a la dignidad de la mujer”. 


Conferencia Internacional del Trabajo: Convenio sobre Pueblos 
Indígenas y Tribales en Países Independientes (Convenio 169) 


Artículo 30. “Los gobiernos deberán adoptar medidas acordes a las 
tradiciones y culturas de los pueblos interesados, a fin de darles a conocer 
sus derechos y obligaciones especialmente en lo que atafie al trabajo, a 
las posibilidades económicas, a las cuestiones de educación y salud, a 
los servicios sociales y a los derechos dimanantes del presente 
convenio”. 


“A tal fin deberá recurrirse, si fuere necesario, a traducciones escritas y a la 
utilización de los medios de comunicación de masas en las lenguas de 
dichos pueblos”. 


Artículo 31. “Deberán adoptarse medidas de carácter educativo en todos 
los sectores de la comunidad nacional, y especialmente en los que están en 
contacto más directo con los pueblos interesados, con el objeto de 
eliminar los prejuícios que pudieran tener con respecto a esos 
pueblos. A tal fin, deberán hacerse esfuerzos por asegurar que los libros de 
historia y demás material didáctico ofrezcan una descripción equitativa, 
exacta e instructiva de las sociedades y culturas de los pueblos 
interesados”. 


Otras: Convención Americana sobre Derechos Humanos; Convención 
Interamericana para Prevenir y Sancionar la Tortura; Convención 
Interamericana sobre la Desaparición Forzada de Personas. 


Acuerdos de Paz: Acuerdo Global sobre Derechos Humanos 


5.8 “Las partes reconocen la labor educativa y divulgativa realizada por la 
Procuraduría de los Derechos Humanos y solicitan incluir en la misma la 
información sobre el contenido del presente Acuerdo”. 

Disposiciones finales. Cuarta. “E/ presente Acuerdo será ampliamente 

difundido a escala nacional, utilizando el idioma castellano e idiomas 

indígenas. De esta función quedan encargados el Procurador de los 

Derechos Humanos y las oficinas del Gobierno que sean pertinentes”. 


Acuerdo sobre Identidad y Derecho de los Pueblos Indígenas 


VII. Disposiciones Finales. Cuarta. “Se dará la más amplia divulgación 
del presente Acuerdo, tanto en espaiiol como en los principales idiomas 
indígenas (...)” 


m) Acuerdo sobre Aspectos Socioeconómicos y Situación Agraria 


V. Disposiciones Finales. Cuarta. “Se dará la más amplia divulgación del 
presente Acuerdo, para lo cual se solicita la cooperación de los medios de 
comunicación y los centros de ensefianza y educación”. 


Acuerdo sobre el Fortalecimiento del Poder Civil y Función del Ejército 
en una Sociedad Democrática 


VIII. Disposiciones Finales. Tercera. “Se dará la más amplia divulgación 
al presente Acuerdo” 


Informe de la Comisión Para el Esclarecimiento Histórico -CEH- 


Recomendaciones: Numeral IV: “Medidas Orientadas a Fomentar una 
Cultura de Respeto Mutuo y de Observancia de los Derechos Humanos” 


3. ESTRUCTURA DE LA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCACIÓN 
EN DERECHOS HUMANOS 


3.1 DEFINICIÓN. 


La política nacional de educación en derechos humanos consiste en una serie 
de directrices que norman la dimensión del âmbito de los procesos educativos 
en derechos humanos y sus prioridades en ese âmbito. 


3.2 Principios 
1) Integralidad 


Desarrollo de una articulación de experiencias educativas que permitan la 
percepción de unidad y complementariedad de los Derechos Humanos, 
tomando como base los valores humanos y la vida cotidiana, EI derecho a la 
vida es el derecho fundamental que debe abordarse como eje integrador de 
todos los derechos humanos: el derecho a la alimentación, al agua, a la 
vivienda, a la seguridad, a la justicia, a la educación, a la recreación, y todos 
los demás derechos, tienen que ver con el desarrollo y conservación de la vida, 
sin ellos la vida está en constante peligro de deteriorarse o fenecer. La salud 
como resultado final del bienestar existente es el otro derecho que, al igual que 
la vida, integra todos los otros derechos. La vida y la salud constituyen, de 
esta manera, los ejes fundamentales e integradores de la política de educación 
en derechos humanos: no hay vida sin salud, y la salud no existe sin la vida, la 
ausencia total de salud es la muerte. 


2) Estratégico 


La educación en derechos humanos constituye, en sí misma, una actividad 
estratégica: al fortalecer el conocimiento en esta materia e interiorizarlo de 
manera aprehensiva, se fortalece la democracia participativa Por esta razón, 
las acciones educativas deben encaminadas a producir cambios progresivos 
hacia la convivencia, la tolerancia y el respeto a la diversidad cultural, de 
género, de pensamiento y otros factores esenciales de la democracia y el 
desarrollo integral. 


3) Impacto 


Se espera que la aprehensión constante del conocimiento de los derechos 
humanos, produzca cambios permanentes y profundos en la forma de actuar 
de las instancias gubernamentales y no gubernamentales y de la población en 
general, hacia el respeto y vigencia de los mismos: mejoramiento permanente, 
constante y progresivo de la democracia participativa; tolerancia a la diversidad 
étnica, de género, de capacidades, de edad, y otras. 





“La salud es el completo estado de bienestar físico, mental y social y no sólo la 
ausencia de enfermedad” Definición de Salud de la Organización Mundial de la Salud 


4) Pluriculturalidad 


Impulso y desarrollo de una visión y concepción pluralista, equitativa e 
incluyente, con miras a lograr una convivencia intercultural armónica dentro de 
la sociedad guatemalteca, el bien común y el desarrollo integral de todos y 
todas las guatemaltecas y guatemaltecos, sin importar el origen étnico, social y 
cultural. 


5) Equidad Social y de Género 


Impulso y desarrollo de una visión y concepción de igualdad de oportunidades 
para todas y todos los guatemaltecos y guatemaltecas, especialmente en 
materia de educación, sin distinguir edad o género. 


6) Solidaridad 


Desarrollo y fortalecimiento al compromiso de la participación social solidaria 
de los diferentes sectores, grupos sociales y étnicos para la vigencia y 
protección de los Derechos Humanos. 


7) Responsabilidad 


Crear conciencia en la población sobre la importancia del conocimiento, la 
lucha por y el respeto a los Derechos Humanos, la realización de una 
ciudadanía conciente, en todos los âmbitos del país. Erradicar la falsa idea de 
que los derechos humanos sólo sirven para defender a los delincuentes. 


8) Acceso 

Facilitar a la población el acceso al conocimiento de los Derechos Humanos, 

sus mecanismos de implementación y a los objetivos que se persiguen con 

esta política. 

3.3 OBJETIVOS 

General 

Construir, en el ámbito nacional, una cultura de convivencia pacífica basada en 

la libertad, equidad, solidaridad y tolerancia a la diversidad, a través de la 

educación y capacitación en Derechos Humanos. 

Específicos 

a) Incorporar la educación en Derechos Humanos, como eje transversal y 
estratégico, en los planes de estudio de todos los niveles que conforman el 
sistema educativo nacional y de todos los programas de formación de las 


instancias del Organismo ejecutivo. Priorizar la educación en derechos 
humanos en la ensefianza de las ciencias sociales. 


b) Fomentar la valoración de los Derechos Humanos como medio de fomentar 
una cultura de paz y conservar la paz. 


c) Promover acciones encaminadas a la sensibilización de la sociedad sobre 
la necesidad de fomentar y practicar una cultura de Derechos Humanos y 
de democracia. 


d) Incidir en grupos específicos y estratégicos de la población que, por su 
naturaleza y condición, puedan convertirse en multiplicadores de procesos 
educativos en Derechos Humanos. 


3.4 LÍNEAMIENTOS DE POLÍTICA 


Los lineamientos de política pretenden orientar la acción estatal en función de 
los objetivos  propuestos y enmarcar las actividades que deberán ser 
cumplidas por parte de los entes rectores de la política de educación en 
Derechos Humanos. 


Se consideran como entes rectores de la Política Nacional de Educación en 
Derechos Humanos las siguientes instituciones: 


- Comisión Presidencial Coordinadora de la Política del Ejecutivo en Materia 
de Derechos Humanos -COPREDEH- 

- Ministerio de Educación. 

-  CODISRA 

- SEPREM 

- Universidad Autónoma de San Carlos. 

- Consejo de Ensefaza Privada Superior. 


Se solicitará la cooperación del Procurador de los Derechos Humanos, a través 
de su departamento de educación, en el trabajo de entes rectores: 


Dichos entes, a su vez, establecerán relaciones con los Consejos de Desarrollo 
Regionales, Departamentales, Municipales y Comunitarias, Organizaciones No 
Gubernamentales -ONG's- relacionadas con los derechos humanos, 
asociaciones y gremios del sector privado, sindicatos y agrupaciones 
campesinas, instituciones educativas privadas de nivel superior y otras 
instituciones de la sociedad civil para coordinar el desarrollo de las actividades 
respectivas. 


La educación en Derechos Humanos se orientará en los siguientes 
lineamientos políticos: 


1) Inclusión de la dimensión de derechos humanos en todos los niveles del 
sistema de educación nacional formal. 


2) Regionalización de la educación en derechos humanos de acuerdo al 
contexto lingúístico, étnico y cultural. 


3) Incidencia en la población por medio de la educación no formal para la 
construcción de una cultura de convivencia pacífica y de solidaridad. 


4) Difusión de programas en materia de derechos humanos, a través de 


comunicación masiva. 


5) Coordinación con sujetos o instituciones vinculados con la protección, 
investigación, comunicación y educación en derechos humanos. 


3.5LÍNEAMIENTOS DE POLÍTICA Y ACCIONES ESTRATÉGICAS 





Lineamiente de Política 





1 Inclusión de la dimensión de derechos 
humanos en todos los niveles del sistema de 
educación formal 


. Desarrollo de procesos inductivos de 
diálogo, de compromiso y de coordinación 
interinstitucional 


. Formación, capacitación y motivación del 
recurso humano para la educación y 
promoción de la educación en derechos 
humanos al nivel nacional 


. Gestión de apoyo nacional e internacional 
para el cumplimiento de lo establecido en el 
Art. 72 de la Constitución de la República y 
lo establecido en los Acuerdos Nacionales 
e Internacionales sobre educación en 
derechos humanos 





2 Regionalización de la educación en 
derechos humanos de acuerdo al contexto 
lingúístico, étnico y cultural 


. Procesos de identificación, caracterización 
y coordinación con grupos que pueden 
incidir en la educación formal de derechos 
humanos en las diferentes regiones del 
país. 


. Disefo de contenidos educativos que 
hagan énfasis en las necesidades locales y 
culturales, sin menoscabo de la educación 
integral en derechos humanos. 


-. Compromiso de la participación de los 
Consejos de Desarrollo Regionales, 
Departamentales Municipales y 
Comunitarios en la promoción y vigilancia 
de la educación formal y no formal de 
derechos humanos. 








3. Incidencia en la población por medio de la 
educación no formal para la construcción de 
una cultura de convivencia pacífica y de 





. Promoción de la participación social en el 

diseão y desarrollo de programas de 
educación en derechos humanos, con 
énfasis en las necesidades locales y 
culturales 


. Identificación y capacitación de líderes y 
grupos locales que trabajan o tienen interés 
en el ámbito de los derechos humanos, 











solidaridad tanto urbanos como rurales 


c. Diseho y utilzación de metodologias 
participativas, utilizando lo lúdico como 
formas de expresión cultural: teatro, ferias, 
juegos, murales y otros. 


Pi ” L de P Piti (l ” Est té ” 


a. Identificación de los medios de 
comunicación social que tengan mayor 
cobertura nacional, regional y local y 
comprometer su participación como forma 
de contribuir a la democratización del país 





Difusión de programas en materia de y a la convivencia pacífica 

derechos humanos, a través de los medios de 

comunicación social b. Establecimiento de alianzas, convenios y 
acuerdos interinstitucionales e 


internacionales para el desarrollo de 
programas de educación en derechos 
humanos 


c. Diseão de material didáctico y de 
programas educativos para ejecutarse a 
través de los medios de comunicación 
social 





a. Establecer diálogos de entendimiento 


Coordinación con sujetos o instituciones interinstitucionales que permita el trabajo 
vinculados con la protección, investigación, conjunto Yy cooperativo en derechos 
comunicación y educación en derechos humanos 

humanos 


b. Unificar criterios para el disefo de 
programas de investigación y educación en 
derechos humanos 














3.6Plan de acción 


El 10 de diciembre de 1948, la Asamblea General de las Naciones Unidas 
aprobó y proclamó la Declaración de los Derechos Humanos, y solicitó a todos 
los Países Miembros que publicaran el texto de la Declaración y que fuera 
“distribuido, expuesto, leído y comentado en las escuelas y otros 
establecimientos de enserianza”. 


El Plan de Acción Internacional del Decenio para la educación en la esfera de 
los Derechos Humanos (1995-2004) establecia como definición de la 
educación en materia de derechos humanos “el conjunto de actividades de 
capacitación, difusión e información encaminadas a crear una cultura universal 
en la esfera de los Derechos Humanos, actividades que se realizan 


transmitiendo conocimientos y moldeando actitudes.”?*. 
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º Las finalidades de estas actividades, según las sefiala el Plan de Acción del Decenio, son las 
siguientes: 
a. Fortalecer el respeto de los Derechos Humanos y las libertades fundamentales. 


EI Plan de acción se desarrollará en tres ámbitos 


Es 


Subprograma de Educación en Derechos Humanos para la Educación 
Pre Primaria y Primaria, con atención a los siguientes grupos: 


a. Atención a alumnos 

b. Atención a maestros y otros trabajadores de la educación 

c. Atención a padres de familia y a la comunidad, a través de las 
escuelas para padres 


Subprograma de Educación en Derechos Humanos para la Educación 
Básica y Diversificada 


a. Atención a alumnos 
b. Atención a maestros y otros trabajadores de la educación 
c. Atención a la comunidad, relacionada con las escuelas 


Subprograma de Educación en Derechos Humanos para la Educación 
Superior. 


a. Docencia 
b. Investigación 
c. Divulgación 


Aspectos Generales de contenidos y acciones del Plan 


t) 


Promover la integralidad, la unidad, la universalidad y la particularidad 
de los derechos humanos: derechos cívicos y políticos, derechos 
individuales, derechos culturales y de pueblos indígenas, derechos 
económicos sociales, derechos específicos (mujer, nifez y adolescencia, 
discapacitados) y derecho al desarrollo. 


Enfatizar la importancia que reviste la ensefianza de los derechos 
humanos, en el fortalecimiento de la democracia; en el desarrollo 
sostenible; en la seguridad, la justicia y la paz; y en la protección del 
medio ambiente. 


Alentar la discusión y el análisis de problemas crónicos en materia de 
derechos humanos que permitan establecer soluciones nacionales a 
esos problemas 


Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad del ser 
humano. 

Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la amistad entre 
todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y lingúísticos. 

Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad libre. 
Intensificar las actividades de las Naciones Unidas en la esfera del mantenimiento de la 


paz.” 


4) 


5) 


Fomentar el conocimiento sobre los instrumentos y mecanismos 
nacionales e internacionales para la protección de los derechos 
humanos y su posibilidad de aplicarlos al nivel local, departamental y 
nacional. 


Promover la investigación, metodologias y material didáctico, para su 
correcto entendimiento local, departamental y nacional 


Disefio Metodológico del Programa Nacional de Derechos Humanos 


t) 


Personal del Departamento de Educación de COPREDEH y personal 
ad-hoc escogido por el MINEDUC serán los encargados de elaborar y 
establecer su inclusión a lo largo de los currículos de estudio de Pre 
primaria, Primaria, Básico y Diversificado. 


El concepto de valores humanos que giran alrededor de la vida, en su 
concepción más integral, constituirán los contenidos y actividades 
principales dentro de los programas de Pre primaria y Primaria. 


El conocimiento a profundidad de los derechos humanos debe ser parte 
integrante de los contenidos, a lo largo de los currículos de los niveles 
básico y diversificado 


Todas las carreras universitarias deberían incorporar contenidos de 
derechos humanos. Los derechos humanos tienen que ver con todas las 
carreras universitarias y con el ejercicio de todas las profesiones, 
especialmente con las carreras sociales y de la salud. Para el efecto, se 
propone que el Departamento de Educación de COPREDEH y una 
comisión ad-hoc de la Universidad de San Carlos y Universidades 
Privadas estudien la posibilidad de incorporar contenidos de derechos 
humanos en las diferentes carreras universitarias. 


3.7 INSTRUMENTOS 


PR 


2. 


Constitución Política de la República de Guatemala 


Acuerdo Global sobre Derechos Humanos 


- Acuerdo sobre Identidad y Derechos de los Pueblos Indígenas 


Acuerdo sobre Aspectos Socioeconómicos y Situación Agraria 


Acuerdo sobre Fortalecimiento del Poder Civil y Función del Ejército en una 
Sociedad Democrática 


Declaración Universal de Derechos Humanos 


Informe de la Comisión para el Esclarecimiento Histórico 


3.8MONITOREO, EVALUACIÓN Y SEGUIMIENTO DE LA POLÍTICA 


La COPREDEH, el Ministerio de Educación, La Comisión Presidencial 
Contra La Discriminación Y El Racismo. y la Secretaría Presidencial de la 
Mujer desarrollarán el sistema de monitoreo, evaluación y seguimiento de la 
Política Nacional de Educación en Derechos Humanos Se solicitará la 
cooperación de la PDH y de la USAC en el desarrollo del sistema. 


venção de 1926, a fim de incluir as práticas e instituições da servidão 
por dívidas, formas servis de casamento e exploração de crianças e 
adolescentes. A Convenção Suplementar foi objecto de ratificação ou 
adesão por 106 EstadosNTS, 


O Grupo de Trabalho sobre Formas Contemporâneas de Escravatura 
é o órgão das Nações Unidas que recebe informações dos Estados sobre 
as medidas por eles adoptadas para tornar efectivas as disposições das 
três convenções relativas à escravatura. 


A OIT adoptou também diversas outras convenções relevantes neste 
domínio, cuja aplicação supervisionaNT?, 


Outros meios de protecção 


Instrumentos como a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres e Convenção sobre os 


NT6 No final de 2001, eram já 119 


(a que se juntavam 35 signatários). 
Portugal assinou esta Convenção a 
7 de Setembro de 1956 e procedeu 
à respectiva ratificação a 10 de 
Agosto de 1959. 


NT7 Das quais a mais recente é a 
Convenção n.º 182 relativa à 
Interdição das Piores Formas de 
Trabalho das Crianças e à Acção 
Imediata com Vista à sua 
Eliminação, entrada em vigor na 
ordem jurídica internacional a 19 
de Novembro de 2000 e que até 
final de Julho de 2002 havia sido 
ratificada por 127 Estados 
(incluindo Portugal, que o fez a 15 
de Junho de 2000). 








NTS Portugal é parte em todos estes 
Pactos e Convenções, estando por 
isso subordinado à jurisdição dos 
respectivos comités. 


Direitos da Criança conferem protecção con- 
tra as violações de direitos humanos com- 
preendidas na ampla definição de escravatura. 
Os Comités estabelecidos em virtude de cada 
uma destas Convenções e Pactos controlam 
a aplicação dos mesmos pelos respectivos 
Estados PartesNT8, 


Para além disso, as Nações Unidas dispõem 
de canais para receber queixas específicas de 
violações de direitos humanos, incluindo as que 
se podem classificar como escravatura. 


A Convenção sobre os Direitos da Criança, 
que entrou em vigor a 2 de Setembro de 


Formas Contemporâneas de Escravatura e 9 


4. GLOSARIO DE TÉRMINOS 
Dimensión de Derechos Humanos 


Enfoque educativo que parte de la integralidad de los derechos humanos. Los 
derechos humanos son universales e inseparables unos de otros. Pertenecen a 
todas las personas sin discriminación alguna. Constituyen la base de la 
convivencia pacífica y de la solidaridad humana y, por consiguiente, tener 
derechos conlleva también tener obligaciones: obligaciones hacia el país, hacia 
el Estado, hacia las comunidades, hacia la familia, hacia los demás habitantes 
y al cumplimiento de las leyes del país. Por su importancia en la conservación 
de la democracia, su aprendizaje y ensefianza debe constituir un eje 
transversal de todos los currículos de estudio en todos los niveles educativos. 


Educación Formal 


Es la educación escolarizada que se caracteriza por ser controlable a través de 
planes educativos estables que tienen que ser aprobados. Generalmente son 
estatales y controlados por el Estado: Ej. Educación primaria, educación 
secundaria, educación universitaria y otras de esa índole. 


Educación No Formal 


Educación no escolarizada, pero que se lleva a cabo a través de procesos 
planificados que poseen un carácter específico y diferenciado. Generalmente 
son dirigidos a públicos heterogéneos y no estables. Es el caso de las 
actividades extraescolares que se llevan a cabo en las instituciones 
especializadas científicas que no Ilenan requisitos académicos; en los procesos 
educativos comunitarios; en las ONG's y otras. 
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JAPAN 


JAPAN NATIONAL PLAN OF ACTION FOR THE 
UNITED NATIONS DECADE FOR HUMAN 


RIGHTS EDUCATION 
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Jaças's Nexiona! Plan of Acriea for ds jrized Nations Decade for Euman Rights Education 
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he Unitag Nations General Assem5ly adopted 2 resolution proclaiming the 
95 to 2004 as tãe United Nations Decade for Human Rights Education. 
In response to this resolution, the Government of Japan estabiished Headquarters 
foz the United Nations Decade for Euman Rights Education on 15 March 1995 by Cabinet 
ecision, with a view to ensuring close coordinaiion and cooperation among relevant 
admiristrative organizations ané to promo oting comprenensive anc «Teciive measures for the 
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Urizeg Nazons Decade for Euman Rights Edu cztion. 
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The Heziquamers neicics Dis: mesing on 8 Marca 1996 when it corârmed that 


the Govermment of Jazan woule actively deal with the issue. SuDsequentiy, ne minisines and 
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I. Basic Undersianding 
i 


regiona! conífiic:s, gross violation of human nights anc refuges issues emerged. On the other 


| 4£e- the Colé War, as Easi-Wes: confonsation disappeared, senous prodlems such as 
hanc, however, the collzse of Eas:-West confonsaticn enabled the in ntemationa! community 
as a xhole to engage ir Ciscussion and thus gave Impetus to the issue of human nights. 


in 1863, the Worlé Coníereace on Human Rights was timei iy held in Vienna, on the 
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est arciversary of the World Declaration of Zuman Rights, to evaluate past aciizvemests on 
human Aigáts, discuss current problems and nd ways toward future progress. This conference 
was 2 signiácant event in tiat it conôrmed tha: all human nights are uriversal and that the 
promotion and protection of all human rights is a legitimate concem of the international 
community. Morsover, it emphasized the importance of human nights education. Thereafier, 
the United Nations enhancad its eforts for human nights by establishing the United Nations 
Eigh Commissioner for Human Rights in 1994, who is to coordinate human nights issues 
comprehensively. Further, a resolution proclaiming the United Nations Decade for Human 
Rights Education was adoprad a: the 49th session ofihe United Nations General Assembly in 


ecamõer 1954. Morsover, at the Fourh Woric Confarencs on Women, hei in Seprember 
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695 in Beijing, womea's rigits were axplicitly identiãec as human nights, anc the imporiance 
of luman dights aducation was resficmed. These events served to focus internaticral attention 
er âuman agí 

For ke promotion arc proizcion of human figãts, every Indiviêual has to 
t 


Care gus Lg — 1 Du. - nom. ga + 4 eg 
understanê ne meaning of jumar rights and be fully aware oí: 







o : 
irorance oí raspecins 





cial challanco cha: the 
tems ermiivaD O tiDS bicho 


human nghis. Intiis ce 


19 





T ejno : aj : Impientad 5 
in promeung à tor néer ig, indicated in the Repom 
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;, maniund has experienceê the scourge of worlc war nwice, and has leamed the 
ireplacesbie value of peace. Eowever, Cespita the desire for peace shared dy the pecple in the 
worlc, regicna! conficis still arise and have claimed vast numbecs of victims even afer the 
Cold War. Confontation, prejudice ané discrimination between races and peoples seem to 
have lurked behind these conílicis. — 
Under these circumsiances, mankind has learned a significant lesson: There are no human nights 
without peace; no peace withou: human ághts. Nowadays, it has been increasingly recognized 
that respec: for human nights is a premise for peace. In this regard, the 21 st century can be 
called "Tae Centurs of Human Rights.” 

Japan, as a member of the internationa! community, has joined a number of 


"es 


intemationa! human rights instruments, such as the Intemational Covenant on Civil and 
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Political Righ:s and the Intamaticnal Covezar: or Economic, Social and Cultural Richts. In 
adcitior, Japan has recently ratiãec che International Conventier on the Eliminarion of All 


Formas of Racial Discriminator, wiich has long desa an issue of concerm: for Jazan. As we 


approach che Century oi umas Rienss, iz is vital for Japan, as 2 pesce-loving stats, to play an 
ac:ive role in the internasicnally concened eãor:s to accord full respec: for the human nights of 
every individual! ané to eliminaze Ciscrimination of any kind. 


3. Turing t0 the domestic simuasicn ir Japan, we sell “Enc various human ngh:s problems. Wit 
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national dorders, it is an urgent imperarive to 
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educatior, Ra pudiic information, and information acivites at every possible oppomunity. 
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In promotng human gãis education, the Govermment of Japan: will reinforce 


measures for people engzeing in pamicular oceupations tha: are closely related to human 


ngãis. In implementing the Plar, tne Covernmeai of Japan wi!! also actively deal witz such 


tal areas 2s women, criitren, cider persons, persons with cisabilities, the Dowa proBiem, the 
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jeners, people mich infectious Ciseases such as HIV, and peozle release Som 
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5. Furhermore, Japas. should play an acúve role in human rights in the international! 
community. In particular, international fora adéressing human Aghts issues, such às che United 
Nasions, are important. For this purpose as «well as others, we should promote glotal 
awareness of human nights through cespening concem for human nights situations in other 
courines and regions, considering the close relations between Japanese people and people in 
other countries. When implementing the Plan, it is also necessary to work closely with the 


international commuaixy, in particular, with the countries in the Asia-Pacific region. 


6. To promote Guman nigÃts, every incixigua! in every country should rhink more of num:2n 


nighes anc cultivate sincera respec ior other people's values. For this purpose, ces! public 
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well as the Coverament of Jaçan are to play à 
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The Consttusion of Japan, the Fundamentals of Egueaiion Acr, the wo Intemational 
Covezaris or Human Rigi:s, and the Convention on the Rigats of the Child will de the basis 
for the ond of human nights education. In primary and secondary education, the 
Government will further advocate re:pec: for human rights toward infants and among 

school children, taking into account that various human rights problems still remain. While in 
higher education, respect for human rights shoulé de firmaly recognized and further developed 
by each student . 


In penicular, the Covemmeat of Japan will actively : 


(1) promote respect for human rights, in primary and secondary education, througa ih hole 
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Gucationa! system with specifc sudjecis, moral education an special acúvities, in light of the 
physical and menta! development of esc se ucent anê individual personality. in ecucation for 


infanes, awalcen and cultivate respec: for human sigits toward them according to their 


Gavelopmen: characterisucs, 


(2) improve and consolicate the instruciion guidancs of human nights education both in content 


a-€ merhoés, through practical research and by means of other matenials produced by specially 


Cesignated educational institutions; for iiis purpose, urge local public entities ané schools to 


maxa Âmner e cor rs to respond to their speciãc situations, moreaver, suppor human nights 


educarion at schools through provision Gf information anc various training programs; and 
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(1) astaziish courses and leceure 


osner social education facilities and 





entourage vglunissr acrvices, erhance Oppc! munities Zor the public to leam human rights 
ikrougr encouraging oper-to-the-public lectures at colleges and universities, 


(2) implemen: projects aimed a: comprehensive promotion of human rights study activities, 


a promote ecucasion to eliminase illizeracy, and expanc leaming oppomunities for persons 


(£) inroduce ané sirengihes training programs for leaders of human nights study, prepare 


reiazed materials, enhance public information, and reiníores consultation. 
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3. Promotion of Human Rights Education in Private Entesprises and the General Pubiic 
The Goveramest of Japan also promotes human nights education 2ad advocacy to disser Tinate 
arg encourage respect for auman n Ea To jurher promote respec: for human Agats, the 


Gevemmest of azar, in particular, will continue to, 
(1) carry out research ané study measures to remedy victims of human nights violation cases; 


(2) cas us research and study methocolegies of numan Aghis education ih the genera! puclic 


é; s , 

gavelos human dgiis education programs, produce manuais, brochures, teaching materials ari 
Dn l ds is : ea ; 

orhar materiais for the protection of human aghis, anc thus advance eSeciive advocacy, 
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(6) cisseminate and promots respec: for human ngrts :hrough reinforcement of a system of 
e k & 
human nents counseiling. 


(7) acriveiy suppor activities at the Center for Human Rights Affairs aimed at the suppor: and 


promotion of human rights education and advocacy, in concer: with the ministries and agencies 


concemez, and, 


(S) insiruc: and give guidancs 10 privais enterprises to escabiish fair recrult systems to ensure 


equa! employment cpporunites. 


I990NT9, merece especial atenção, uma vez que 
se trata do mais recente e potencialmente mais 
eficaz meio de combate às práticas similares à escra- 
vatura, tendo em conta o número de crianças víti- 
mas. Se devidamente aplicada pelos Estados que 
a ratificaram, a Convenção oferece protecção às 
crianças em risco de exploração sexual, económica 
e outra, nomeadamente contra a venda, tráfico e 
envolvimento em conflitos armadosNHo, 


(Os textos destes instrumentos jurídicos inter- 
nacionais e a descrição do trabalho dos organis- 
mos de direitos humanos do sistema das Nações 
Unidas que controlam a respectiva aplicação, 
bem como os procedimentos de comunicação de 
queixas por violações de direitos humanos às 
Nações Unidas podem ser encontrados noutros 
números desta colecção de Fichas Informati- 
vasNTZ. A lista dos títulos das Fichas Informati- 
vas já publicadas consta do verso da contracapa.) 


Acção das Nações Unidas 


O Grupo de Trabalho sobre Formas Contem- 
porâneas de Escravatura” é o organismo res- 
ponsável no âmbito do sistema das Nações 
Unidas pelo estudo da escravatura em todos 
os seus aspectos. Tendo reunido pela primeira 
vez em 1975 como Grupo de Trabalho sobre a 
Escravatura, viu o seu nome alterado em 1988. 


O Grupo é composto por cinco peritos inde- 
pendentes escolhidos com base num critério 
de representação geográfica equitativa de entre 
os membros da Sub-Comissão sobre a Pre- 


10 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 14 [ACNUDH] 


NT9 Assinada por Portugal a 26 de 
Janeiro de 1990 e aprovada para 
ratificação pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 20/90, 
de 12 de Setembro. Ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República 
n.º 49/90, da mesma data. Ambos 
os instrumentos se encontram 
publicados no Diário da República, 
I Série A,n.º 211/90. O instrumento 
de ratificação foi depositado junto 
do Secretário-Geral das Nações 
Unidas a 21 de Setembro de 1990 e 
a Convenção entrou em vigor para 
Portugal a 21 de Outubro de 1990. 
Trata-se do instrumento de direitos 
humanos mais ratificado em todo o 
mundo. 


NTIO A 25 de Maio de 2000 foram 
adoptados dois Protocolos 
Facultativos a esta Convenção: o 
Protocolo relativo à Participação de 
Crianças em Conflitos Armados e o 
Protocolo relativo à Venda de 
Crianças, Prostituição Infantil e 
Pornografia Infantil. Estes 
instrumentos estabelecem um 
conjunto de medidas a adoptar 
pelos respectivos Estados Partes no 
combate a estes fenómenos, 
designadamente a proibição da 
incorporação forçada de menores 
de 18 anos nas forças armadas e a 
criminalização dos fenómenos da 
venda de crianças, prostituição e 
pornografia infantis. O primeiro 
Protocolo deverá entrar em vigor a 
13 de Fevereiro de 2002 e o 
segundo a 18 de Janeiro do mesmo 
ano. Ambos os instrumentos foram 
assinados por Portugal a 6 de 
Setembro de 2000 mas, até final de 
2001, não se havia ainda procedido 
à respectiva ratificação. 


NTH Bem como no website do 
GDDC: www.gddc.pt. 


* Em 1990, o Grupo de Trabalho tinha 
a seguinte composição: Fatma Zohra 
Ksentini (Argélia) (presidente/relator), 
Ion Diaconu (Roménia), Asbjorn 
Eide (Noruega), Waleed M. Sadi 
(Jordânia) e Suescun Monroe 
(Colômbia). 
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€. Promotion oí Fumar Rights Ecucarior for People Engacec in Damicular Occusatiors 
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o promoie juman nights education, we have to esiance measures for people exgaced in 
paricular ocsugations closely relarsc to human nights. 
Accordinglyv, tãe Government of Japan will improve and sirengihea human nights 


education for those peopie esgages in cenain occupanors as follows: 


(1) Public Prosecutors O&ice Personnel 


The Govemment will enhance human nghes education for prosecuiors and prosecutor's 
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ton samizes cnrough vEnous Cainrs 


(3) Immigration Managemer 


Governmen: will enhance human nights education for immigration inspectors and 


Las 


immigration coniroi oSicers througã vanous training schemes, with 2 view to ensure human 
rights of inmates of detention houses and foreigners sudjec: to immigration and residence 


examination. 


(6) Teachers and Adult Educ catior. Persor rme! 


| 


The Coverrmen: will âuthe: promote awareness among personne! for socia! education such as 


sencol teachers and adul: educatior managers, through various training schemes ane the use of 


relacad matos als. 


manaus jabimamss é 


-108- 


(5) Medical Trezimen: Dersonnel 
Tae Govemimer: will enhance human rights educaticn ar schools and training institutions for 
people providing medica! treatment suck às dociors, dentists, pharmacists, nurses, physical 


therapists and occugational therapists, 


(6) Social Welfare Dersonnel 
The Government of Japan will enhance : 
a. human cgats training for social we!fars comsmissioners anc cnil commissioness, 


, 


b Humar dents tr or ir-home c2r2 providers and the persorns! of welfare facilities 


numer neais cara 
s 


vo 
"nm 
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(3) Labor Admunisirasior Persenne! 
The Goverament will further enrich awareness and sensitivity for human rights among the 
personnel! in the Labour Siandard Supervising Office and the Public Empleymeat Secunty 


Ofices through various training schemes. 
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(9) Fire Depanmer 


The Coverzmen: will introduce human Aights education for áre depanment personnel at the 
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The Goverament will enhance educational ceiring at police ezarmems/siadons and police 


schools at each stage, io ensure tha: the police fully respec: human ngãts in performing their 


duries. In the educational training, emphasis will de piacec on improving oceupational echics 


bases on the "police oficers' creed”, assuning appropriate reception of citizens, and respeciing 


human ághts of suspecis, detainees, viciims and other peopie concemned. 


(11) UniormeE Dessonns! of che Sel&-Deiense Forces 


a Lane cre es Dumas Tee sdnpatan in an a e Nice ! Deda; 
The Govermment will promote numar ngais ecucaor in e2ca curriculum at Naticra! Defense 





E ; ; 
= 5 ias CESSA CENAS facna and pthor er 

Academy, QRicer Canditare Schocl oi each seli-cefense force and other scnocis. 

12) Dubiic Semi Ecntad 
(12) Pudiic Service Qliciais 
Tia Onul—monse Gil! aorgaca human dehts education for alia Uria camino neiale ir eae? 
tire (Covêmmeno wii; enrença NUMA o.SoS Cumudniteos ntii das DUTIIT service Coiciacs ir Caci 
ease atomo* cones tcuoa a malato nnmametrs enaenegua Eras clones nenb ad 
-cirico scheme co ensure char al! cSicials comaciy understano numen pigmis crostas arco 
cosa irá chase isgues oroperiv in their respeciive competente. 

pe (ana Nisnia 
5) Níass Niacia 
= ú ; a ; ! 2 

E san ias= es stigd il Rea Dna agia aisd o EE E area a ERGUEU UE Dn ÓS E ES 
Tha Covernmer: will encourage pecçie engagad ir mass metia o maxt voluntary €uocss 


Leoa deheç adusseiço taling inca gocanne ta 
á ar ngnis eculciica, ie 


«nf ronco thar chov have 08 





eCroci= brito Domo miis vas eh was vibho cata 4 + 
Ruas SS LDIC SIS TAS, 
ker Camaro fo Tnaz-eo Jem 
ti Nfasgusas tar imoomana As508s 
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nen promquns numan mens co ucatien the Covermmen! O: Jaçan recogrizes ine cOlcwmuis 


as imponant issues: women, ciuléren, older persons, person 's with disadilities, tne Dowa problem, 


1 


the-4im: people, foreigners, people with infecticus diseases, and people released from prison afier 


a 


comple:ing their term of sentence - For these issues, the Covernmeat will approach problem 


with.a universal perspective including equality under the law and dignity of the individual, in 


addition, it will pay specia! artention to the unique points of each issue. 


In December 1878, the Convention os the Eliminatior of All Forms of D: senmination against 


jomer was adopted a: the 34:h session of the United Nations General Assembly. Tne human 





ace have drawn more and more attention in recent 
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. 


intemationa! confarencss. 


Tne Vienna Declaration and Programme of Acrion, adopted in the World Coníeres 


réarence 
on Human Rights heid in Vienna in June 1995, siressed equality berweer women ané mer and 
kumar ag gts of women; in particular, the elimination of violence agains: women. Subs equently 
in December, the Declaration on the Elimination of Violence against Women was adopted at 

the $Sin session oí the General Assembiy. Furthermors, human rights of women were re- 
emphasized in the succesding conferences sucà as the United Nations Conference on 


Envircrment and Deveicomen:, Intemational Conference on Population and Deveicomen: and 


e 


Woriã Summit for Social Deveiogment. 


q 


ne Bejing Deciaracicn, adoçted at <Re Fourh Worid Conterence on Womer. in 


Beijing in September 1995, prociaimes char womes's Pghes are Quman dgits. The Dlacsorm for 


es a bes 
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Ty Grimelao nramais — . A ecaae - tags ash: Te. 
(1) Ainher promois measures to create a gender-açual society, with the leadershin of the 


,.- 


Featquaners for the Promciion of Gender Equaiity; 


(2) lead the eforis io extend the pêniciaation of women in political decision-making processes, 
and call cn private enterprises ard other organizations to cocperate in developing a social 
atmosphere for advancement of womea: 


(3) excend advocac are ou 


Olic relaticas naricnwide through various media and eccasicns such 
as Fumar Richts Weeic and Women s Wesk, to review customs and social systems and to 


reform awareness for human rights, witk a view toward gender equality, make eforts to 
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Eisseminate Comestic laws closely related to womes's nights and international documest 
corcemes suca as the Convention on the Eliminarion of All Forms of Disciâmination against 


a 


Womes ené the Placorm for Action adopted by the Fourth Worid Conference on Womea, 


(4) enhance social awareness to guaranies equal opportunity and treztment of mea and womea 
in employmea: and build on projesis and 2 facility to acrively suppor: women's panicipation in 


socisry, especially in employment, 


(5) exgaga in advocacy for improvement of the siarus of women and wemea's funher 


Imim ao jm damic mato 
paricization In decision-max 


rocesses Ddoth a: home and in the local community with men 





as panners, to realize a sociery wnere women 25 well as men can fully paricicate in acrivatirs 


agriculture, forastmy, Esnerias ant in sumulzuns rural areas; 
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expression, to empicy more women in decisicn-maitng processes, ané to improve curtent 





women are viplated dy commercialization of sex and violent 





(9) enhance education and learning to promote gender equality in every fielê of society 


incluóing home, schoo! and loca! community, and promote panicipation of women in social 


“o 


activities through isaming and activity; 


(10) contrizuis to tão Trust Func for 


tl 


limination of Violence against Women, which was 


asniie- o. soe Tang 3 
estaziisnst under Jacar' 


's Initiative within the United Nations Development Func for Womea 
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(UNEM), ané, 


(1!) enhance and sweng.nen egucational acivities as well as counselling to raise awareness for 


humas nigats, with a view to prevea: violation of the human nights of womea. 


2. Chidren 
Loca! public entities, non-govemmental organizations, schools anc families as well as the 


Goverimeat shoulé ac: in concert to ensure sincere respec: and proteczion of the human ngíts 


ad Hi. 
o 





of infants, cniléren are suudeats. In these eZor:s, they snoulc respec: the Japanese Corstitca, 


wrich holés respecr for fendamenta! human Rgats as à basic principle, laws and regulations 


bases on sãe Constrution such as the Tundamenrals of Esucarion Ac: ané the Chuic Welíara 





Tay anfincamariane! instrjments such as tha Dw tntamesional Covenants or Eumas Rig 
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ecucarion througi establisiing courses and lectures at public instituzicas suci as commun!y 


cenas o realize che ideas and principiss oi lie Convention; 

(2) dunher promoss the heratofore solid eors tc adéress :he problem of "bullying," a serious 
concem whici may afec: the rights of children and students; for this purpose, promote various 
measures including education to respec: the individual cailé and student and foster their 
persona! development, enhancement of training for teachers, establishment of educational 
consultation systems, coordination among families, schools ané loca! communities, and 


e 


promotion of various out-of school activities, 


(3) raise awareness of the human rights of chiléren anc promote comprehensive measures to 
deal with grave problems aZecting the sound development of cúiléren such as dullying and chile 


adus2; 
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(4) mich 2 view to saving and protecung cale vicims of crime, proviês counseling and other 


sussor for them and sirengrhen control on crimes wnicã cause Camage to child welfare; 


(5) acuvely adéress the issue of commercial and sexual! exploixation of children such as child 
prostitution, chilé pomography and pafickiag in chiléren, which are common challenges for 


the international society; 


(6) erhance ané sirengrher the system of Civii Lipenies Commissioners for the Richts of the 
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bié co grotec: ts human ngais 0. cuiicrer anc reitores ie svsiem Oi numan nents 
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1) promote we.zra alucaror im scnocis, ascecialiy in socia. siucies, extcs, and pecial 





- o. . “o - . . 
uni Of the situation oÍ curtent aging society, 


(2) systematicaliy enhance learning opponunities for olde: persons and prepare social 
conditions for them to acriveiy participate in social activities making use of their promineat 
krowlegge and expenences; 


. 


(3) enhance oppomunites for inter-generationa! communication to deepen mutual 
understanding and 2 sense of solidanity Derwesn older persons and the other generaticns; 


(£) raise awareness ané Cesper understanding among the general public about welfara for 


older persons through activities ané events on Respeci-for-the-Aged Day; 
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(3) suzzor. older persons in rural areas, whers older popularions increase more raçicly than 
urdar are2s, so thar they can acrively panicipate in the society throughout their lives Som the 


mestz, physical, economica!, and social dimension; 


(6) angage in advocacy to fully establisn sixcy as the retirement age, to promote continuous 
employment and to ensure diversihed forms of employment and working opporunities, with a 


view ro realizing a society where the elderly can continue working until sixy-Sve years of age 


É 


ith their long cultivated knowledge and expe:tence; and, 


e = k dio DRE ER jin É 
(7) incrazsa pudlic asvaraness cf numan nigh:s and reinforce human nights consultation to 
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prevent cruei rastment and other violazions of ihe Guman ngãrs of che elderiy. 
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raise public awaraness to realize the philoscphv oi “normalizaton," pursuing "Sul! oamicipation 
- PR $ Vere. , . , . vel , . - os Séc 
o oersors with disablíities IhroueÃ advocacy and puBiic relaricrs acrvitias 
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(2) promote the following measures to facilizate the understanding and recognition of chiléren 
wita disabilitias: educational exchange programs and leciure courses at elementary and 
secondary schools and in local communities, preparation and distribution of instruciive 
materials for elementary and secondary school teachers, and advocacy programs for guardians 


and pecole engaging in school education; 


(3) disseminais the philosophy of normalization based on activities such as Regiona! Mental 


Fealih and Walfara Management Promotion Program to elimicate discrimination ane prejudice 


:3 


against persons with mental disabilities; train designated physician of menial health, and 


counseior for mental health and welfare for the protection of the human nights of persons witã 
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meria Ciszotiuss, 


(£) promote the Montã of Prometion o Emplovmes: of Persons wit? Disabilíties to facilitate 
socia! paniciparion and occupariona! independence for persons with disabilitiss, organize the 
Natiora! Conference on Employment Promotion of Persons with Disabilities and the 
Toummament of Technica! Skills of Persons with Disabilities, publicizs in“or-nation booklets, 
and promote public awareness, especially among business managers, an 

(5) promote advocacy for respec: for human nights to eliminais discrimination and prejudice 


agains: nezs905 with disabilities, and enhance human Aghis counsellre, 


5. Tae Dowe prodiem 
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7 prodis: 
based or the "Basic Mezsures for the Future targered at an sarty resolution 
of ihe Dowa problem", a Cadine: D cision on 17 May 1996; in particular, promote educational 
projects with concened efforts of schools, families and local communities to encourage 


studer:s' incentive for higher education and to improve their leaming skills, 


emisas . ad mo - ” y 
. projecis to advocats humar reais, 
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jecrs to educate managers of small businesses, 
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2 ané insiruc: emplovers, 


é. regicra! orojecis for general promotion of education, 


e. projecis to designare schools to conduc: research on human rights educaion, 
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£ projeces for che general promeron of human righis education, and 


EM projec:s to dissemirats and encourage respec: for human nights; 


(2) promote comprehensive eforis at Rimpokam, an open-to-the-public community center for 
human Agits advocacy and social welfare aciivities, to enable it to serve as a focal point for 
pesple-to-people commurication in the community based on the Repor of the Council on the 
Policy of Regional Improvement (17 May 1996); 


(3) axaci imporancs to the promotion of he self-reijant cagacities of the Dowc people in 


frura education and acvocacy, eliminate pseudo-acrions purpor-ediy on beaaif of cha Dowa 


Vela 


. sãos . , + Lia PAR : 
preclems, and ensure concitions that enabie Ses extrance Ci views On ins Dowe precisas, anc 


in adcitien, ensure the neutralicy oÉ education. 
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ing the orasenr stars oé their tracition and culture 
tãe source of :neir price, in acéiticn, respect the Law for the Promotion of the Ainu Culture 
and for the Disseminatica and Acvocacy for the Tracitions and Cultura of the Áinu; 

a 
(2) further sirengthen training programs for social science teachers to promete human rights-. 
centered education (the issue of human nights of the Aim people is taught in social studies in 


school education) 


(3) take note of the studies conducted at various institution for higher education on the 


language and culture of ins Minu; 


(2) promote activities at Seikatsukan, a center for the improvement of and advocacy for the 


venção da Discriminação e a Protecção das Minorias. O grupo reúne 
durante uma semana todos os anos e reporta à Sub-Comissão. 


Para além de controlar a aplicação das convenções relativas à escra- 
vatura e de examinar a situação em diferentes partes do mundo, todos 
os anos o grupo dedica particular atenção a um tema específico. Em 
1989, o tema escolhido foi a prevenção da venda de crianças, da pros- 
tituição e da pornografia infantis e, em 1990, a erradicação da explo- 
ração do trabalho infantil e da servidão por dívidas. No ano de 1991, 
foi seleccionado o tema do tráfico de pessoas e exploração da prosti- 
tuição de outrem NI2, 


O Grupo de Trabalho elaborou programas de acção a nível nacional 
e internacional para tratar dos problemas colocados pelos primeiros 
dois temas, esperando receber reacções às suas propostas dos Gover- 
nos e de uma série de organizações. 


Em 1992, o Grupo de Trabalho deverá avaliar o estudo efectuado dos 
três temas indicados e explorar a ideia de uma conferência interna- 
cional de apelo às contribuições financeiras, destinada a contribuir 
para a erradicação da exploração do trabalho infantil. 


Relatores Especiais 


NT12 Este tema viria a ser de novo 
abordado pelo Grupo de Trabalho 
em 1999, ao passo que o debate 


realizado em 2001 incidiu sobre o 
tema do tráfico de pessoas. Em 
2000, foi seleccionado o tema do 
trabalho servil e servidão por 
dívidas e, em 2002, a questão da 
exploração das crianças, em 
particular no contexto da 
prostituição e servidão doméstica. 


NT13 vitit Muntarbhorn 
desempenhou o cargo de Relator 
Especial sobre a Venda de Crianças 
entre 1991 e 1994, ano em que 
Ofélia Calcetas Santos (Filipinas) 
foi nomeada para o cargo. Seria 
substituída em Julho de 2001 por 
Juan Manuel Petit, do Uruguai. 


Por recomendação do Grupo de Trabalho, a 
Comissão dos Direitos do Homem nomeou Vitit 
Muntarbhorn, em 1990, relator especial sobre 
a venda de crianças, prostituição infantil e por- 
nografia infantil, e o problema da adopção de 
crianças para fins comerciais. Este Relator 
deverá comunicar as suas conclusões e reco- 
mendações à Comissão em 1992NTS, 


Esta é a última de uma série de investigações, 
iniciadas pelo Grupo de Trabalho, que lançam 


Formas Contemporâneas de Escravatura e 11 


Sd 


. 4; 


quali of che 4inu peogie's lives, and, 


(5) reinforze human nights counselling ané enhance atvocacy for an increased public awareness 


of numan dights, with a view to preveat violations of the human rights of the 4iru people. 

7. Foreigners 

Recently, with the rapid!y increasing exchanee nf people and materials berween Japan and 
forsien countries, 2 vase:y of human nights problemas regarding foreigners have emerged. To 


eliminare discriminasicn and prejudice 


no 


gainst foreigners, the Govemment of Japan, in 


paricular, will continue to: 


line for foreigners to solve numan nights prodlem regariing 
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É cromos ecucarior aró acvocacy for an increzseé understanding of these individuals 


a. 


pamphlets on AIDS; 


b. promois education on AIDS, develop educational mateniais and eliminate prejudics and 
Eiscimizaton agains: AIDS patients and people infected with HIV througk providing students 


with acruraie knowietge according to each developmen: siage, 


c. enhance learning oppomunities for detrer understanding of AIDS to avoiê misundersiancing 


2 


ano prejudice agains: AIDS patients and people infecied with HIV, and, 
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thus assis: che Center for Human Rights in promotng human nights education projecis for 


=) 


developing countries; 

3. furher promote its assistance to developing countries for human nghts education; 

4. organize ar iniernational symposium on human nights annually, consider ihe adoption of 
human nghts education 2s one of the main themes in the symposium, and in 1998, the 50tn 
anniversar; cf the Universal Declaration of Human Riehts, consider adopting the Declaration 2s 


tne main issue for discussicn; anc, 


5. rezor this Netiona! Plan of Action of Japan to the United Nations High Comumissioner for 


Ties sait 
rumo 


ermumant oí laçan, 





ane rover will consilera: 


(EIN ÃO promote nomear neais ecucation and acvocacy 


2. Wien implemesting the Plan of Action, the Government will take into consideration-the 
results of ciscussions of the Council for Human Rights Promotion, which was established in the”. 
Ministry of Justice based on the Law of Promotion of Measures for Human Rights Protection. 
The Council is supoosed to research and consider basic elements for the comprehensive 


promesion cf egucazion and advocacy, which will enhance respec: for human nights amors the 


3. Loca! pubiio entes, other public institutions and non-goveramenta! organizations shoulc 


play a maior role in eliminating various kinds of disciminarion and in promoting respec: for the 
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é. Eisseminare àccurare Imowledge about AIDS to eliminate discimiration in the workplacs 
against AIDS garienis and people infecied with HIV, which are caused dy à misunderstancins 
of ADS. 


(2) Zeople aii Fansen's Disease 


A PR efe patis . sLLds ado 
The Law for a Prevention of Eansen's Disease was abolished in 1996. Tn addition, the 
Goverament of Jazan will disseminaie accurate knowledge about Hansen's disease through 


reference centers and public information materials to eliminate prejudice and discrimination 






Eansen's disease. 
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The Govemment of Japar will promote adwecacy io aliminate prejudice and discriminacion 
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Waer promoúng co-cgeratior, if appropriais Jaçar vai] work closely wiin the Unned Nations 
Eish Commissicne: for Euman Rights, the United Nations Cente: for Euman Rights, and 


her relevant intemavicna! institutions. 


In paricular, the Goverament of Japan will continue to : 


1. actively contribute to the eforts conceming the United Nations Decade for Human Rights 
Education taken by she United Nazions General Assembiy and the Commission on Human 
Rights, 


jemen nighis-related funds such as the Voluntary Fund for Advisory Services 


ané Technical Assistance in the Fielé of Human Rights, established in the Uniteé Nations and 
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human dights of every individual. Therefore, the Goverzmea: will pay arnention io the measures 
and opinions of these groups and expec: these groups to develop voluntary acrivities in 


accordance with the purposes of the Plan. 


4. Tne Government of Japan will review the Plan of Action periodically and the result will be 
reflec:ed in the future implementation of the plan, and will revise the Plan itself when 


necessary. 
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luz sobre as formas contemporâneas de escravatura, e sugerem meios 
para as combater. 


Em 1982, Benjamin Whitaker apresentou o seu relatório actualizado 
sobre a escravatura, que abrange uma ampla variedade de tópicos, 
incluindo o trabalho forçado, tráfico ilícito de trabalhadores migrantes, 
práticas similares à escravatura envolvendo mulheres, como o casamento 
forçado, venda de mulheres e assassinatos por motivos relacionados com 
o dote, e ainda a mutilação genital de crianças do sexo feminino. 


A exploração do trabalho infantil foi investigada por Abdelwahab Boudhiba. 
No seu relatório apresentado em 1981 à Sub-Comissão sobre a Preven- 
ção da Discriminação e a Protecção das Minorias, ele demonstrou que o 
trabalho efectuado pelas crianças é muitas vezes traumático e subverte a 
noção de trabalho enquanto força libertadora ou forma de amadurecimento. 


A supressão do tráfico de pessoas e da exploração da prostituição de outrém 
foi objecto de um relatório apresentado por Jean-Fernand Laurent ao Con- 
selho Económico e Social. O Grupo de Trabalho deverá ter em conta as 
recomendações que nele figuram ao abordar este tema em 1991. 


Uma missão das Nações Unidas visitou a Mauriânia em 1984 a con- 
vite do Governo, a fim de estudar as necessidades do país no que con- 
cerne à eliminação das consequências da escravatura. 


Recomendações 


NTIÁ Em 1991, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas, na sua 


Entre outras propostas de medidas a adoptar .esolução 46/122, criou o Fundo 
no futuro, o Grupo de Trabalho recomendou  Fiduciário sobre as Formas 


E Contemporâneas de Escravatura, 
(0) seguinte: com o objectivo de auxiliar as 
organizações não governamentais 
que trabalham na área a participar 
Criação de um fundo voluntário ou fiduciário . nas sessões do Grupo de Trabalho e 


de prestar auxílio humanitário, 


a fim de possibilitar a participação das orga- jurídico e financeiro às vítimas de 
nizações mais directamente envolvidas nas tais violações. Este Fundo é 


administrado por um conselho de 


actividades do Grupo de TrabalhoNTia; administração com cinco membros. 
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Hemos arribado al presente Plan Nacional de Edu- 
cación Para Todos 2005-2015, Perú como fruto de 
un esfuerzo colectivo, donde han participado tan- 
to los representantes del Estado, como los de la 
Sociedad, reunidos en el espacio amigable y demo- 
cratizador del Foro Nacional EPT, De este modo, 
se ha logrado un entiquecedor diálogo, debate y 
generación de consensos, con el concurso plural 
de las otganizaciones representativas de los diver- 
sos sectores sociales comprometidos con el tema 
educacional. 

A través de este Plan Nacional de Educación Para 
Todos 2005-2015, Perú se hace un diagnóstico en 
relación con los seis objetivos de la Educación para 
Todos. Simultáneamente se expone el Plan de Ac- 
ción del Foro Nacional de Educación para Todos, 
que tiene como mira la construcción de una pro- 
puesta de equidad y calidad educativa para nuestro 
país, y que supone que la sociedad y el Estado asu- 
man el compromiso y la corresponsabilidad en la 
tarea educadota. 

Se trata de un proceso de elaboración cuidadoso, 
que va más allá de la formulación de objetivos gene- 
rales y considera datos, objetivos estratégicos, metas, 
indicadores para convertir las metas de Jomtien y 
Dakar en certeza y posibilidad concretas para el Perú. 


PRESENTACIÓN 


Brindar a todas las personas oportunidades educativas de apren- 
der con calidad es la apuesta permanente del MED y, por ello, el 
Plan Nacional de Educación Para Todos 2005-2015, Perú cons- 
tituye un referente y pieza central de nuestro accionar. 


Este proceso ha sido conducido por el Directorio de 
EPT con el apoyo del Ministerio de Educación, en 
consulta directa y sistemática con los representantes 
de los sectores públicos y la sociedad civil, integran- 
tes del Foro EPT, institucionalizado por la RS Nº 041- 
2004-ED y la RM Nº 0464-2004-ED. 

El Plan que presentamos se ha elaborado para el 
logro de las metas de Dakar y los Objetivos del Mi- 
lenio, en concordancia con lo establecido en la nue- 
va Ley General de Educación, y en plena corres- 
pondencia con el Acuerdo Nacional, el Plan de Ac- 
ción por la Infancia y la Adolescencia, el Plan de 
Igualdad de Oportunidades, el Plan de Mediano Pla- 
zo del MED, el Pacto Social de Compromisos Recí- 
ptrocos por la Educación y otros importantes docu- 
mentos oficiales e internacionales. Este plan se da 
en el contexto de la construcción y propuesta de un 
Proyecto Educativo Nacional, que se debe consti- 
tuir en la política de Estado de largo plazo para la 
educación en el Perú. 

Coloco en vuestras manos este Plan, uno de cu- 
yos méritos fundamentales es ser motivo y oportu- 
nidad de concertación y encuentro. El otro, es abrir 
sendas para concretar hoy y mafiana, aspiraciones 
de educación de calidad con equidad largamente aca- 
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Uma, 23 SET, 2005 


CONSIDERANDO; 


Que, medlanta Resciucián Suprema Nº 091-2004-ED, del 31% de agosto del 
2004, se inslitucionaiza el Foro Macional de Educación para Todos, como una 
Comisión Multesciorial del Sector Educación, conlarmada por insfijucaras dal Estado 
v organizacines de la Sociedad Civil, con la finalidad de integrar los esfuerzos 
públicas y privados para el logro de los compromisos suscritos por el Pei em el Foro 
Hundial de Educación de Dakar, organizado por la UNESCO, 


Que, con la Resoluciõn Minisiesial Nº D464-2004-ED, del 14 da sabembre del 
2004, se aprusba el Reglamento cal Foro Nacional de Educadón para Todas, en 
donde se sefiala como uno de boa principales cbjelivos del Foro, el participar en la 
fommulacón deal plan nacional de educación para todos, asimismo, velar por el 
cumplrniento de las objetivos del plan nacional de educación para todos, a lravés da 
ss seguimianto ' evelugcên, cosdyuvando a asnqurar el carácter inclusivo, pertinente 
w equilativo de una aducaciôn da calidad para todos; 


Que el Foro Nacional de Educacón para Todos ha elaborado la propuesia del 
Plan Maciênal de Educación para Todos 2005-2075 - Perb, conlentendo hos planes da 
de sensibiización y da vigilancia de las políticas a que se refigro el procitado Plan; 





Que, en tal sentido, es necesario poner en consoimiendo de toda la comunidad 
educaliva à nivel nacional el refesido Plan Nacional, para sal imptamendacgón; 


De sonformidad con la deguesto en la Ley Nº 28044, ed Decrato Ley Nº 25762, 
modificado por la Ley Nº 28510 y bs Decreios Gupremos NºS. 051-55-ED y 0D2-56- 
ED; 


SE RESUELVE: 


drtitulo 1º- Cilicializar lã própuesia del Plan Nacional de Edicadon Para 
Todos 2005 -2015 — Farú, tormulado por el Foro Mackoneai da Educaciên Para Todos, 


ftlcado 2º El tantstardo de Educscón a través de sus Órganos y 
dependencias ineolutradas adoptará las acciones respectivas para la implementaçõn 
del Plan de Acción de Educación Para Todos. 





Regiiresa, comuiniguase y publiquasa, 


a a 


WIER SOTA NADAL 


adro de Ed 
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De ssvilêciatçã Aa /W ass: 


Lima. Mi de agosto de 2004 
CONSIDERANDO: 


qua en el Foro Mundial sobre Educackn realizado en Dear. Senegal, em abrd 
dei 2000, organizado por la UNESCO, el Estado Peruano asumiá el campromeo de 
altanzar los chjelvos y fingâdades da la educecón para todos, deblendo elaborar 
planes nacionales y promover da paricipación de olros sectores del Estado y de 
arganizacones de la Sosedad Civil en a tomulacmr y seguimento de las estrafegias 
de implementaciên del Plan Macional de Educación para Todos, en melscómn com el 
Proqaudto Educalvo Nacional py e planas educativos dal cachos, 


Qua da Corsuta Hacional por la Educación realizada en e afis 2001 Tue una 
experiencia esibosa de paridipadón de la Socdedad Civil em la prosenfaciôn de 
proguestas para ser incluidas en las poliicas eúucalicas y que & Gobmeo conaidara 
necesario instilucionalizar el diáogo como medio de fortalecer la democracia 
rapresentaliva, que lena una espresión clara em ed Acuendo Nacióral para la gestaciân 
de las polilicas de Estado. entre altas, la referida a educachôn, aprobadas em juão cleé 
2007 con sigenda hasta el afio 2021, asi como em el Padio Social de Compromisos 
Raciproços en Educacim, apeobado por el Acuerdo Macional y promecdido por cê 
Consejo Nacional de Educackn; 


Que la convocstora del Ministaro da Educación para la insfalación del Form 
Nacional de Educación para Tados en oclubre del 2002 tuvo una respuesda positive y 
comprometida da raprasententas da diversos sectores dal Estado y de da Sociedad 
Civi, oriantada a la búsqueda des corsensos en tino a los principõos, lingamiantos 
estrategias que conduscan à una educaciôm de calidad para tados los peruanos; 


Que es necesario assegurar la coninuidad del Foro Macional de Educaciôn para 
Todas, y promover la parbcipacón y vigilancia, sobre la base de los consajis 
paricipalivos regionales y locales, previsão en ta Ley Nº 24044, Ley Gensral de 
Educsetón, asf como comiinuar con los procesos de planilicación, seguimiento 
evaluasón del Plan Hacional de Educación para Todos; 


De conformidad com lo dispussto en e! Decreto Logisiatico Nº 0, Ley dal 
Poder Ejecidivo, el Decreto Ley Nº 25762, Ley Orgárica del Ministerio de Educación, 
modificado por Ley Nº 26510 la Ley Nº 28044, Leny General de Educacão, 
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SE RESUELVE: 


ARTÍCULO 1º.- Inslilucionalizar el Foro Nacional de Educación para Todos, comp una 
Comisión Multseciorial dei Sector Educadián, conlormada por instiucores del Estado 
y de organizaciones de la Sociedad Civil, con la fingbdad de Integrar los esfueszos 
públicos 4 privados para ed logro da los compromisos suscrdos por ol Peri en é Fora 


IMundial de Educación de Dakar. 


ARTÍCULO 2º.» El Corsejo Ejeculivo del Foro Nacional de Educación para Todos 
estará presidido por el vceministro de Gastón Pedagógica de Minisleso de 
Educacion é inlegrado por un delegado del Corsejo Nacional de Educacn, un 


epresenianta dal Estado y dos representandes da organizaçiones da la Sociadad Civil 


ATT CTA, REL 


bakslio a Cobiiesia bia 
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ANTECEDENTES 


En 1990 en Jomtien (Tailandia), se adoptó la Decla- 
ración Mundial sobre Educación para Todos. Los países 
participantes y los representantes de las demás or- 
ganizaciones intergubernamentales, gubernamenta- 
les y no gubernamentales que asistieron a la Confe- 
rencia Mundial sobre Educación para Todos, apro- 
baron asimismo el Marco de Acción para Satisfacer 
las Necesidades Básicas de Aprendizaje. 

El compromiso asumido en Jomtien se reafirmó 
en diversas Conferencias realizadas durante la déca- 
da de 1990-2000, que evaluaron sus logros y em- 
prendieron una revisión de las políticas educativas a 
nivel regional y mundial. Durante el ao 2000 se rea- 
lizó la Evaluación de EPT en más de 180 países; se 
elaboró un balance del estado de la educación y del 
progreso realizado en esos diez afios con relación a 
las metas de 1990. 

Asimismo, en la Reynión Regional de las Américas de 
Evalmación de Educación para Todos, (República Domi- 
nicana, 2000), se analizó el informe del monitoreo 
de la implementación de EPT en cada país. En él se 
destacan los esfuerzos realizados por los países de 
América Latina y el Caribe en esa década, en la bús- 
queda de mayores niveles educativos para su pobla- 
ción. Estos esfuerzos han quedado plasmados en el 
Marco de Acción Regional de Educación para To- 
dos en las Américas. 


INTRODUCCIÓN 


En abril del mismo aão, se realizó el Foro Mun- 
dial sobre la Educación celebrado en Dakar, y se 
revisó el progreso realizado por el movimiento EPT 
renovando el compromiso de alcanzar sus metas y 
objetivos. Los 1.500 participantes estuvieron de 
acuerdo con los importantes avances logrados y con- 
certaron un Matco de Acción donde se establecie- 
ron seis Objetivos Generales para alcanzar en el afio 
2015: 


1. Extender y mejorar la protección y educación 
integrales de la primera infancia, especialmente 
para los niãos más vulnerables y desfavotreci- 
dos. 

2. Velar por que antes del aão 2015 todos los ni- 
fios, y sobre todo, las nifias y los nifios que se 
encuentran en situaciones difíciles y los que per- 
tenecen a minorías étnicas, tengan acceso a una 
ensefianza primaria gratuita y de buena calidad 
y la terminen. 

3. Atender las necesidades de aprendizaje de to- 
dos los jóvenes y adultos mediante un acceso 
equitativo a un aprendizaje adecuado y a pro- 
gramas de preparación para la vida activa. 

4. Aumentar de aquí al aão 2015 el número de adul- 
tos alfabetizados en un 50 %, en particular tra- 
tándose de mujeres, y facilitar a todos los adul- 
tos un acceso equitativo a la educación básica y 
la educación permanente. 
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Hacia una educación de calidad con equidad 


5. Suprimir las disparidades entre los géneros en la 
ensefianza primaria y secundaria de aquí al ao 
2005 y lograr antes del afo 2015 la igualdad en- 
tre los géneros en relación con la educación, en 
particular garantizando a las nifias el acceso ple- 
no y equitativo a una educación básica de buena 
calidad, así como un buen rendimiento. 

6. Mejorar todos los aspectos cualitativos de la 
educación, garantizando los parámetros más ele- 
vados, para conseguir resultados de aprendiza- 
jes reconocidos y mensutrables, especialmente en 
lectura, escritura, aritmética y competencias prác- 
ticas esenciales. 


Estas iniciativas se hacen explícitas tanto en la De- 
clatación de Cochabamba, de 2001, como en la Decla- 
ración de La Habana que da início al Proyecto Regio- 
nal de Educación para América Latina y el Caribe, es- 
fuerzos que concretan el movimiento EPT bajo las 
necesidades e intereses de los países de la región. 


FORO NACIONAL DE EDUCACIÓN PARA 
TODOS - PERÚ 


Primera etapa 


El Perú ha promovido un marco favorable para la 
participación social coincidente con el principio de 
participación social promovida por los acuerdos in- 
ternacionales. En este sentido, se han desarrollado 
importantes iniciativas para la consolidación de la 
democracia y el desarrollo del país: el Acuerdo Na- 
cional, la Ley de Bases de la Descentralización, la 
Ley Orgánica de Gobiernos Regionales, la Ley Or- 
gánica de Municipalidades y la Ley General de Edu- 
cación. Esta situación derivó en una coincidencia 
entre los planes mundiales y las políticas de Estado 
del Perú. 

Por su parte, el Ministerio de Educación del Perú, 
con el apoyo de las agencias internacionales promo- 
toras UNESCO, PNUD, UNFPA, UNICEF y BIRF, 
dio inicio a las acciones para la elaboración del Plan 
Nacional de Educación para Todos 2005-2015 Perú. 
Se convocó a representantes de las principales orga- 
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nizaciones y asociaciones educativas de la sociedad 
civil del Perú, así como de los sectores gubernamen- 
tales involucrados en los objetivos del mismo, para 
que integraran el Foro Nacional de Educación Para 
Todos. 

La participación en este Foro de los represen- 
tantes de la Sociedad Civil permite asegurar que di- 
cho Plan se sustente en un compromiso social de 
todos por la calidad con equidad de la educación. Es 
decir, se busca establecer tanto los propósitos y prin- 
cipios comunes, como las responsabilidades especí- 
ficas de quienes las suscriben, entendiendo que el 
logro de los objetivos de la EPT es una correspon- 
sabilidad del Estado y de la sociedad, en el marco de 
una gestión pública democrática y participativa. 

La perspectiva de las iniciativas de la EPT en este 
país se traduce en la visión de una sociedad educa- 
dora con bases institucionales consolidadas. Bajo el 
liderazgo del sector educación, y con la más amplia 
participación y vigilancia de parte de la sociedad ci- 
vil, se busca garantizar una educación básica inte- 
gral, pertinente y de calidad para todos a lo largo de 
su vida, 

Con dichas metas cumplidas en un futuro próxi- 
mo, se habrán asegurado iguales oportunidades de 
acceso, permanencia y trato, sin ninguna forma de 
discriminación, en los procesos de las diferentes eta- 
pas, niveles y modalidades del sistema educativo. El 
sistema educativo debe ser lo suficientemente flexi- 
ble, adecuado a las necesidades y exigencias de la 
diversidad como para asegurar el logro de compe- 
tencias básicas en todas las personas. 

El Plan Nacional de EPT asume una perspectiva 
de interculturalidad, cohesión social y desarrollo hu- 
mano sostenible. Desde ella se plantea como mi- 
sión, lograr de manera concertada, asegurar ofertas 
educativas de calidad y modelos de gestión eficien- 
tes y descentralizados, que reduzcan los factores de 
exclusión e inequidad y que formen integralmente a 
las personas. La administración del sistema debe ir 
acompafiada por una perspectiva estratégica y des- 
centralizada, que desarrolle capacidades efectivas de 
gobierno sectorial en sus distintos ámbitos, asegu- 
rando el incremento sustantivo del financiamiento 
público y privado a la educación. 


Los principios sobre los cuales se funda el Plan 
de Acción de EPT' parten de entender a la educa- 
ción como un derecho universal, inherente al ser 
humano y por lo tanto, obliga al Estado y a la socie- 
dad civil a asegurar un servicio educativo de calidad 
e igualdad de oportunidades de aprendizaje para to- 
dos. Mediante este enfoque se garantiza la igualdad 
de oportunidades de acceso, permanencia, calidad y 
trato en el sistema educativo, contribuyendo a redu- 
cir la exclusión y la pobreza. 

La educación también debe promover la concien- 
cia moral de las personas, una ética que se ejerza en 
el espacio público, y que forme una sociedad sus- 
tentada en la verdad, la justicia, la libertad, el amor, 
la solidaridad, la paz, la responsabilidad y el respeto. 
Se trata de referentes y principios éticos que se tra- 
ducen en relaciones de tolerancia y convivencia, y 
en la valoración de saberes y sistemas de vida de las 
múltiples culturas del país y el mundo. 

En ese sentido la educación reconoce y asume 
las características afectivas y cognitivas de los indivi- 
duos y de los grupos sociales, así como las particu- 
laridades locales, regionales y nacionales, y se trans- 
forma pertinentemente para incorporar y adecuar 
los aportes del pensamiento filosófico, y el desarro- 
llo científico y tecnológico. Desde la perspectiva del 
desarrollo humano sustentable promueve el reco- 
nocimiento hacia el derecho a la vida y al ser huma- 
no como parte de los sistemas ecológicos, e impulsa 
una conciencia ambiental de respeto, cuidado y con- 
servación del entorno natural. 

El marco de democracia y participación, dentro 
del que se desarrolla la educación, concierne a toda 
la sociedad y asume el respeto irrestricto por los 
derechos humanos, por la libertad de conciencia, de 
pensamiento y de opinión; comprometerse con el 
ejercicio pleno de la ciudadanía y acatar la voluntad 
popular. La educación fomenta la identidad nacio- 
nal y el desarrollo de la dimensión espiritual de la 
persona en sus múltiples expresiones y en su capaci- 
dad de reconocer la trascendencia de los actos hu- 
manos. 

En el desarrollo del Foro EPT se observaron dos 
etapas diferenciadas. La primera tuvo como princi- 
pales responsabilidades las siguientes: 
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d Formular los objetivos y estrategias del Plan 
Nacional de Educación para Todos. 

1) Orientar la consulta en las regiones del Plan 
Nacional. 

1) Supervisar la redacción final del Plan Nacional, 
a cargo de la Comisión Técnica. 

iv) Velar por el seguimiento de las actividades na- 
cionales relativas a la Educación para Todos. 

v) Proponer alternativas de solución en materia de 
acceso, equidad y calidad en la Educación Básica. 

vi) Alentar a todas las partes asociadas e interesa- 
das, así como a la comunidad educativa en gene- 
tal, para mantener un compromiso permanente 
y efectivo. 

vii) Apoyar las campafias de sensibilización y difu- 
sión de los objetivos del Plan Nacional de Edu- 
cación para Todos. 


Una orientación clave en el Marco de Acción de 
Dakar ha sido el requerimiento de que los Planes 
Nacionales de Acción de Educación para Todos se 
prepararan “bajo la dirección de los gobiernos, en consulta 
directa y sistemática con los representantes de la sociedad civil 
de los países respectivos”. Así, la metodologfa de trabajo 
fue participativa, con el concurso plural de las orga- 
nizaciones representativas de los diversos sectores 
gubernamentales y de los distintos actores de la so- 
ciedad peruana comprometidos con el tema educa- 
cional. 

Esto implicó un proceso de diálogo, debate y ge- 
neración de consensos. La idea fundamental era que 
el Plan Nacional de Educación para Todos se incor- 
porara en una política de Estado de largo plazo, sos- 
tenida en el tiempo, mediante el consenso, el com- 
promiso y la vigilancia de todos. En este sentido, el 
Foro Nacional no se ha limitado, en su funcionali- 
dad, a la elaboración del Plan; ha sido un espacio y 
estructura destinados a “servir de marco para la realiza- 
ción de los objetivos” de la Educación para Todos. 

Para apoyar el trabajo del Foro, el Ministerio de 
Educación creó una Comisión Técnica, compuesta 
por especialistas del sector y consultores externos, 
cuya labor ha sido facilitar el trabajo del Foro y con- 
cretar sus aportes en el Plan. La relación entre el 
Foro Nacional y la Comisión Técnica ha sido inte- 
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Nos sectores de actividade onde possa ser utilizado o trabalho infan- 
til — por exemplo, na confecção de tapetes — os produtos deverão 
ostentar uma marca especial que certifique que as crianças não esti- 
veram envolvidas no processo produtivo. Os consumidores deverão 
ser estimulados a procurar os produtos assim marcados; 


Lançamento de campanhas para boicote dos bens produzidos com base 
na exploração do trabalho infantil; 


Organização pela OIT, em coordenação com outros organismos do sis- 
tema das Nações Unidas, de um seminário ou workshop sobre a ser- 
vidão por dívidas; 


Os órgãos e agências especializadas das Nações Unidas, bancos de 
desenvolvimento e outros organismos intergovernamentais deverão 
evitar o envolvimento do trabalho servil nos projectos de desenvolvi- 
mento em que participam, e contribuir para a sua eliminação; 


Os Estados deverão cooperar na elaboração de uma convenção rela- 
tiva à adopção internacional, conforme proposto na Conferência da 
Haia de Direito Internacional PrivadoNT's, 


Fontes de informação 


No seu estudo das actuais manifestações de escravatura, definição das prio- 

ridades do seu trabalho e formulação de recomendações, o Grupo de Tra- 
balho recolhe informações provenientes de uma 

NTI5 À Convenção relativa à Protecção . 

das Crianças e à Cooperaçãoem ampla variedade de fontes. Os Governos coope- 

matéria de Adopção Intemacional vam com q Grupo e participam no seu trabalho, 


foi adoptada pela Conferência da 


Haia de Direito Internacional tal como diversos organismos do sistema das 
Privado na sua 17.º sessão, a 29 de N 53 U id q ps : 

EE TSa Send Gita ações Unidas, organizações intergovernamen- 
CE tais e organizações não governamentais (ONG). 


internacional a 1 de Maio de 1995. 
Portugal assinou esta convenção a 


26 de Agosto de 1999 mas até As declarações dos Governos revelam o seu inte- 
final de Julho de 2002, não havia 


ainda procedido à respectiva ratificação. resse nos projectos de auxílio às vítimas das 


Formas Contemporâneas de Escravatura e 13 
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ractiva, de forma tal, que los documentos técnicos 
que la Comisión ha preparado, fueron revisados y 
discutidos en grupos y plenarios del Foro, asegu- 
rándose de esta manera un proceso transparente y 
democrático. Para estas actividades, el Foro contó 
con el apoyo de la UNESCO, Organismo de las 
Naciones Unidas que tiene el mandato de coordinar 
la cooperación para la Educación para Todos; tam- 
bién, se recibió el apoyo de UNFPA, UNICEF 
PNUD y BIRF. 

La primera tarea en el Foro estuvo dedicada a 
definir los objetivos para el Perú, en función del aná- 
lísis de nuestra realidad. Pata ello, se examinó el Mar- 
co de Acción de Dakar y, al encontrar una coinci- 
dencia básica con los propósitos de equidad, enfo- 
que de género y lucha contra la pobreza, entre otros, 
definidos en las Políticas de Estado que el Perú ha 
adoptado mediante el Acuerdo Nacional y los do- 
cumentos de política educativa nacional, se decidió 
formular para el Perú seis objetivos referidos a los 
mismos propósitos, pero con una enunciación ade- 
cuada a los requerimientos particulares de la reali- 
dad cultural, étnica y linguística del país. 


1. Lograr un servicio educativo de calidad, que ase- 
gure aprendizajes básicos, orientados al desarro- 
lo humano a lo largo de la vida y al respeto y 
cuidado del medio ambiente, y que atienda nues- 
tra diversidad cultural, étnica y linguística, con 
equidad de género. 

2. Garantizar la equidad en la educación, orienta- 
da a superar las brechas que devienen de la in- 
equidad de género y de la discriminación socio- 
cultural, étnica y linguística, así como de aque- 
las que provienen de otros factores de desigual- 
dad, en particular la socioeconómica y la derivada 
de la discapacidad. 

3. Expandir y mejorar la protección de la madre 
gestante y la atención integral —nutrición, sa- 
lud y educación— de las nifias y los nifios desde 
la fecundación y durante sus primeros afos de 
vida, especialmente de aquellas y aquellos más 


vulnerables y desfavorecidos, promoviendo 
igualdad de oportunidades para todos, toman- 
do en cuenta la diversidad social y cultural. 

4. Asegurar que todas las nifias y nifos, especial- 
mente aquellos que se encuentran en condiício- 
nes de discriminación, exclusión o pobreza, con- 
cluyan una educación primaria gratuita y de cali- 
dad, con equidad que les permita contar con los 
aprendizajes básicos para tener mejores condi- 
ciones de vida. 

5. Brindar una educación secundaria integral de 
calidad para adolescentes y jóvenes, que satisfa- 
ga sus necesidades básicas de aprendizaje y for- 
mación en valores, que los prepare para la vida y 
el ejercicio de la ciudadanía. 

6. Promover el acceso equitativo de todos los jó- 
venes y adultos a una Educación Básica de cali- 
dad y ofrecer oportunidades de educación per- 
manente, priorizando la reducción del analfabe- 
tismo, particularmente en la población vernácu- 
lo hablante, femenina y rural. 


Seguidamente, el Foro se dividió en seis Mesas 
Temáticas, responsables cada una de uno de los ob- 
jetivos. Posteriormente, se elaboró el documento 
denominado “Primer Avance” en el cual aparece una 
propuesta de objetivos, estrategias e indicadores, jun- 
to con la información más significativa sobre la Edu- 
cación en el Perú. Después de un proceso de inte- 
gración fue presentado el “Documento Base” en el 
mes de abril de 2003. 

Finalmente, se procesó el material producido por 
el Foro conciliándolo con lo establecido en el Acuer- 
do Nacional, el Plan de Acción por la Infancia y la 
Adolescencia, el Plan de Mediano Plazo del MED y 
otros documentos oficiales. Esto dio como resultado 
una Primera Versión del Plan EPT, que incluye las 
metas nacionales y el cálculo de costos hasta el 2015, 
los cuales fueron sometidos a la revisión especializa- 
da de la Secretaría de Planificación Estratégica del 
Ministerio de Educación!, Así mismo, se contó con 
las opiniones de un conjunto de especialistas interna- 





* En aquel entonces, Ilamada Oficina de Planificación Estratégica. 
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cionales y nacionales que aportaron un conjunto de 
observaciones y recomendaciones pertinentes. 


Segunda etapa 


En agosto de 2004, comenzó la segunda etapa, don- 
de se institucionalizó al Foro Nacional EPT (RS Nº 
041-2004-ED) “como Comisión Multisectorial del sector 
Educación” y se aprobó vía RM Nº 0464-2004-ED el 
Reglamento del Foro Nacional EPT, creando tres 
estamentos: Asamblea, Directorio y Consejo Ejecu- 
tivo, los cuales se han reunido periódicamente y han 
acordado pot consenso sus responsabilidades. 

En marzo del 2005, el Consejo Nacional de Edu- 
cación como miembro del Directorio del Foro EPT 
entregó una serie de recomendaciones para culmi- 
nar la elaboración del texto final del Plan Nacional 
de EPT. Las sugerencias fueron: 


* Elaborar un diagnóstico focalizado, a partir de 
las seis metas de Dakar, que permita identificar, 
localizar y dimensionar las brechas existentes con 
relación a cada una de ellas. 

*  Enmarcar Los objetivos estratégicos, las líneas 
de acción, los indicadores, y las metas del plan 
en función de los seis objetivos de Dakar. Es 
necesario que se vea con claridad qué se com- 
promete a hacer el Estado para cumplir cada 
objetivo, qué se va a vigilar desde el Foro EPT 
en cada uno de ellos y a través de qué mecanis- 
mos. Hay que pronunciarse, por ejemplo, de 
manera específica, sobre: 

- La prioridad de la primera infancia, es de- 
cir, de los nifios de 0 a 3 afos de edad; cómo 
se les da acceso a oportunidades educativas 
de calidad, no sólo de atención nutricional 
y de salud, en especial —como se acordó 
en Dakar — a aquéllos que se encuentran 
en situaciones difíciles por algún tipo de dis- 
capacidad, por su condición de pobreza y 
extrema pobreza, y de acuerdo con su nivel 


de rutalidad. 
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- | El desarrollo de competencias para la vida 
en los jóvenes, particularmente los más 
pobres; cómo la educación alternativa o 
comunitaria puede asegurar de manera es- 
pecífica este objetivo en este grupo de edad. 

- | La educación y alfabetización de las muje- 
res enfocando, no sólo el acceso al sistema 
formal, campo en el que hay avances nota- 
bles, sino el acceso equitativo a oportuni- 
dades educativas de calidad, libres de dis- 
criminación y segregación. 

- | La segmentación del sistema educativo, que 
exhibe circuitos de mayor calidad entre los 
sectores de mayores ingresos y de pésima 
calidad entre los sectores más pobres, he- 
cho que requiere políticas específicas de 
calidad, para los centros educativos públi- 


cos que atienden a la población más pobre. 


En conclusión, proponer y desarrollar políticas 
específicas que apunten a superar las brechas exis- 
tentes en los seis ámbitos que proponen los acuer- 
dos de Dakar, visualizando y priorizando fundamen- 
talmente la población con menos oportunidades. 


* | El documento debe traslucir la prioridad que 
representa el Plan de Acción del Foro EPT, el 
cual debe proponer los criterios y mecanismos 
concretos para cumplir y hacer cumplir los seis 
compromisos asumidos en Dakar. 

* El cumplimiento de los compromisos que asu- 
ma el Ministerio de Educación para cumplir las 
seis metas de Dakar, exigirá una planificación 
más amplia del desarrollo del sector, pero esa es 
tarea del Ministerio de Educación y, en parte tam- 
bién, un desafio para el Proyecto Educativo 
Nacional. Lo que el Foro EPT requiere del Es- 
tado peruano, en el marco de lo acordado en 
Dakar, son políticas y metas específicas de equi- 
dad educativa en seis ámbitos muy delimitados 
y ésas son las que deben ser materia del Plan 
Nacional EPT. 
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Hacia una educación de calidad con equidad 


Con el fin de dinamizar el trabajo realizado se 
procedió a reorganizar la Comisión Técnica, que 
recibió el mandato de reformular el documento del 
Plan Nacional de Educación para Todos, focalizan- 
do los seis objetivos e integrando los avances reali- 
zados a la fecha por el Foro EPT. Esta comisión 
presentó un cronograma de trabajo donde se com- 
prometia a entregar un diagnóstico detallado y las 
opciones de política; con posterioridad se suminis- 
traría el documento completo con los capítulos re- 
ferentes a estrategias, metas e indicadores, costos y 
financiamientos, previa cootdinación con la Secre- 
taría de Planificación Estratégica. 

El documento que a continuación se presenta 
está estructurado en dos partes. La primera contie- 
ne el Marco de Acción y la segunda el Plan de Ac- 
ción del Foro EPT. El Marco de Acción está inte- 
grado por dos capítulos. En el primero se expone 
brevemente: 1.1) el concepto de equidad en educa- 
ción identificando sus elementos centrales; 1.2) el 
diagnóstico focalizado de los seis objetivos y 1.3) 
una síntesis referida a la localización de las brechas 
en la que se destaca la persistencia de desigualdades 
en las áreas rurales, en los pobres y pobres extre- 
mos, en instituciones educativas de gestión pública, 
multigrados y unidocentes. 

El segundo capítulo, denominado Marco Estra- 
tégico comprende las 2.1) opciones de política y los 
objetivos estratégicos, y 2.2) los indicadores. Las 
políticas están referidas a: 


1. Ampliar las oportunidades y ofrecer atención 
integral de calidad a nifios y nias menores de 6 
afios priorizando la población de menores re- 
cursos. 

2. Garantizar la continuidad educativa, la calidad y 
la conclusión de los estudios de los estudiantes 
del nivel primario y secundario de instituciones 
educativas públicas de áreas rurales y en situa- 
ción de pobreza. 

3. Ampliar las oportunidades educativas de calidad 
de la población analfabeta particularmente en la 
población rural, femenina y hablante de una len- 
gua originaria. 
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4. Proveer oportunidades educativas de calidad a 
niãos, adolescentes, jóvenes y adultos que no se 
han insertado en el sistema educativo oportu- 
namente y/o no han concluido sus estudios bá- 
sicos. 

5. Ofrecer en las áreas rurales una educación acor- 
de con las diferencias linguísticas de las comu- 
nidades con lenguas originarias. 

6. Crear las condiciones necesarias para garantizar 
un desempeãio docente profesional y eficaz, es- 
pecialmente en contextos de pobreza y exclu- 
sión, en el marco de la revalorización de la ca- 
rrera pública magisterial. 

7. Proveer las facilidades básicas de infraestructu- 
ra, equipamiento y material educativo que ase- 
guren las condiciones para el aprendizaje ópti- 
mo, especialmente en las instituciones educati- 
vas de mayor carencia. 

8. Lograr que la gestión del sistema educativo esté 
basada en la institución educativa, y orientada a 
fortalecer su autonomía. 

9. Obtener una asignación presupuestal para el sec- 
tor educación no menor al 6% del PBI, incre- 
mentando el porcentaje de los recursos destina- 
dos a gastos de capital (o inversión en compo- 
nentes distintos a remuneraciones) y garantizan- 
do una distribución equitativa de los recursos. 


En cuanto a los indicadores, se presentan dos 
matrices: una matriz de indicadores básicos y otra 
de vigilancia. La primera contiene los objetivos de 
Dakar, las políticas y objetivos estratégicos del Plan 
de Acción así como los indicadores de resultados y 
las fuentes de verificación que permitirán compro- 
bar el avance de cada uno de estos objetivos. Los 
indicadores han sido divididos en indicadores de 
resultados y de cierre de brechas. Esto responde a la 
necesidad de mejorar el conjunto del sistema pero 
también, de acuerdo con lo sefialado en el Plan de 
Acción, a la necesidad de cubrir brechas importan- 
tes, en particular las disparidades: rural-urbana. 

La matriz de vigilancia contiene un conjunto de 
indicadores priorizados. En éstos se han privilegia- 
do algunos referidos a equidad: tasas netas de co- 


bertura, atención a las necesidades educativas espe- 
ciales, tasas de alfabetización, cierre de brechas de 
género, y urbano rurales; calidad, medida a través de 
la culminación oportuna de la primaria y de la se- 
cundaria, y los niveles de logro en las pruebas nacio- 
nales; asimismo se incluyen otros respecto del cum- 
plimiento de las horas normativas, del establecimien- 
to de Consejos Educativos Institucionales, y de la 
calidad del gasto. Esta matriz también contiene las 
metas previstas para 2015. 

En la segunda parte se presenta el Plan de Acción 
del Foro Nacional EPT que contiene dos componen- 
tes: un plan de sensibilización y un plan de vigilancia. 
El plan de sensibilización tiene por objetivo promo- 
ver el debate público y político sobre la problemática 
educativa y las políticas direccionadas hacia la calidad 
educativa con equidad. El plan de vigilancia presenta 
una metodologia para la implementación de un siste- 
ma de vigilancia de las políticas del Plan Nacional de 
Educación para Todos — Perú. 

En este sentido, todos los componentes del 
Plan Nacional del Foro Nacional EPT se suman a 
la continuidad de los esfuerzos de concertación 
nacionales y constituyen un punto de partida para 
elaborar planes de gestión desde el Estado y la 
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sociedad civil, orientados hacia la concreción de 
sinergias para lograr la calidad con equidad en la 
educación. 

La elaboración de este documento ha sido posi- 
ble gracias al impulso decidido del Ministro de Edu- 
cación, Javier Sota Nadal, al esfuerzo realizado por 
el Directorio del Foro y los integrantes del Foro EPT, 
la Comisión Técnica y la colaboración permanente 
de la UNESCO. Mención especial merece la contri- 
bución especializada de la Secretaría de Planificación 
Estratégica y el comptomiso de la alta Dirección del 
MED con la tarea emprendida. 

Asimismo, se agradece especialmente a las si- 
guientes personas por su contribución en la redac- 
ción y/o revisión del documento: Jose Luis Aceve- 
do, Oscar Amargos, Patricia Andrade, Milagros 
Arakaki, Hernando Arizabal, Lissy Canal, Constan- 
tino Carvallo, Maribel Cormack, Cesar Delgado, 
Norma Eyzaguirre, Elsie Guerrero, Estela Gonza- 
lez, Cesar Guadalupe, Luis Guerrero, Lorena Lan- 
deo, Liliana Miranda, Pedro Merino, Rvdo. Padre 
Ricardo Morales, Fanni Mufioz, Cesar Picón, Jessi- 
ca Sampe, Luis Soberon, Lars Stojnic, Luis Tibur- 
cio, Teresa Tovar, Patricia Valdívia, Emma Yep y 
Madeleine Zúúiga. E 





Viceministro de Desión Pedagógica 
Presidente del Foro Nacional de Educación para Todos 


19 


PRIMERA PARTE 





MARCO DE ACCIÓN 


CAPÍTULO | [E 


CARACTERIZACIÓN FOCALIZADA DE LA PROBLEMÁTICA 


1.1. ACERCA DE LA CALIDAD Y 
EQUIDAD EN LA EDUCACIÓN 


Si bien no existe una definición única sobre el con- 
cepto de calidad en educación, podemos entenderla 
como la capacidad del sistema para lograr que los 
estudiantes alcancen aprendizajes socialmente rele- 
vantes. Para que esto ocutra, se requieren ciertas 
condiciones y procesos que hagan posible el logro 
de los resultados buscados (Cassasus, 2000). 

La calidad vista desde un marco de equidad su- 
pone asegurar las condiciones que permitan dismi- 
nuir las brechas que existen en relación con los estu- 
diantes de contextos menos favorecidos, de modo 
que sea posible lograr los resultados esperados por 
el sistema. La equidad en educación está relaciona- 
da, en general, con la igualdad de oportunidades y 
con el respeto y atención a la diversidad; se asocia 
con una asignación y distribución justa de recursos 
a los sectores menos favorecidos y marginales de la 
sociedad; e implica una resignificación del término 
igualdad, no en cuanto a darle lo mismo a todos, 


sino ofrecerles todo, según sus necesidades, dentro 
de una perspectiva de justicia social! 

El concepto de equidad en educación ha tenido 
una evolución en relación con los elementos que lo 
integran?. De esta manera, se ha concebido, inicial- 
mente, la equidad como la igualdad de oportunida- 
des de acceso, es decir garantizar el derecho de to- 
dos a asistir a la escuela. Posteriormente, al consta- 
tarse que no es suficiente que todos vayan a la escuela, 
se menciona la importancia de que todos tengan 
igualdad de oportunidades para aprender, en otras 
palabras, hacer el aprendizaje accesible para todos, 
de manera que puedan permanecer y progresar en 
el sistema. 

Sin embargo, al constatarse que la ampliación de 
cobertura y acceso no ha guardado corresponden- 
cia con los resultados de aprendizaje? y más aún, que 
el nivel de logro de aprendizaje guarda correspon- 
dencia con la procedencia socio-económica de los 
estudiantes, se demanda el reconocimiento de la equi- 
dad en términos de igualdad de progresos de apren- 
dizaje. Esto implica, no sólo, analizar las diferencias 





'! Boeuveau, Patrick (2004). La discriminación positiva en el mundo: cuna utopía pedagógica? En Seminario Internacional Políticas 


Educativas y Equidad, Santiago, Chile. 


2 Ver Declaraciones Mundiales de la UNESCO (1990 y 2000, OREALC/UNESCO, 2000). Documentos de la CEPAL (CEPAL/ 
UNESCO, 1992 y 2000), Séptima Reunión del Proyecto Principal de la Educación para América Latina y el Caribe (MINEDLAC 
VII (OREAL/UNESCO,1995). Ver también, Ortega, Federico(2003). La equidad en educación básica. Revista Latinoamericana de 


estudios educativos. Vol. XXXII, 2º Trimestre, México. D.F. 


? Rivero, José (2000). Reforma y desigualdad en América Latina. 
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individuales, sino identificar aquellas variables que 
afectan los resultados, y tratar de compensar esas 
diferencias. 

Con relación a los logros de aprendizaje, se pre- 
senta una equidad meta-sistema, para referirse a 
aquélios egresados que, no sólo alcancen logros de 
aprendizaje, sino que éstos sean socialmente rele- 
vantes y útiles, para que se desempefen en el sector 
productivo y social. Se destaca la importancia de lo- 
grar convergencias entre los desempeãos producti- 
vos y los desempefios ciudadanos. 

Es decir, se está ante un concepto que abarca la 
igualdad de oportunidades para acceder al sistema, 
para progresar y continuar en él, contando con ade- 
cuadas condiciones que permitan lograr aprendiza- 
jes relevantes, tanto para el desarrollo social y cultu- 
ral como productivo, y que no estén asociados con 
las condiciones de origen de los estudiantes. En este 
sentido, la equidad incluye la igualdad de oportuni- 
dades de tener éxito y no sólo de alcanzar un piso 
mínimo. Esto implica el desafio de crear las condi- 
ciones para garantizar una oferta flexible y adecua- 
da que permita incorporar y retener una demanda 
que de por sí es social y culturalmente heterogénea, 
así como proveer un acceso más igualitario a la opor- 
tunidad de desarrollar aprendizajes diversos. 

Aquí surge la interrogante acerca de si la escuela 
por sí sola puede hacer frente a este desafio en me- 
dio de un contexto caracterizado por el aumento de 
las desigualdades, la vulnerabilidad económica de las 
familias y la profundización de los problemas de 
pobreza y exclusión, entre otros. En otras palabras, 
estamos frente a la pregunta ecuánto es el mínimo 
de equidad social necesario para poder educar? * 

Intentar resolver esta interrogante ha Ilevado a 
plantear las nociones de educabilidad y condiciones 
de educabilidad”, como manera de profundizar en el 
conocimiento de las relaciones entre educación y 


equidad en el nuevo escenario social. Ambas nocio- 
nes intentan establecer las condiciones con que cuen- 
tan los estudiantes para aprovechar las oportunida- 
des y adquirir los activos necesarios para alcanzar 
logros educativos de calidad. Asimismo, cuestionan 
a la sociedad en su conjunto sobre la responsabili- 
dad política que tiene en la provisión de condicio- 
nes, recursos y oportunidades para que los alumnos 
aprendan y los profesores ensefen, especialmente 
en contextos de pobreza. 

La revisión de las condiciones de educabilidad que 
requieren nifios y adolescentes es crucial para deter- 
minar la necesidad de articular políticas pro-equidad, 
orientadas a mejorar las situaciones sociales para el 
aprendizaje y desde luego para la vida, que demandan 
esfuerzos sostenidos y complementarios en el tiem- 
po, dentro y fuera del sector educación. 

Es significativo destacar que la importancia de 
las políticas pro-equidad radica en su apropiada for- 
mulación, pues permiten una focalización de recur- 
sos para reducir las brechas en desempeão escolar, 
asociadas con las diferencias en el estrato socio-eco- 
nómico. Es decir, la utilización adecuada de tecur- 
sos puede intervenir en el mejoramiento de la cali- 
dad educativa optimizando las condiciones, proce- 
sos y resultados de aprendizaje. 

Su formulación implica a grandes rasgos: 


a) detectar grupos vulnerables; es decir, identificar 
quiénes tienen menos acceso a la escuela, quié- 
nes permanecen menos tiempo en ella, quiénes 
no logran transitar por los diferentes niveles edu- 
cativos, quiénes aprenden menos 

b) considerar los distintos campos de intervención 
de las políticas sociales, integrando los esfuer- 
zos que existen en otros sectores con el fin de 
compensar las desventajas de grupos menos fa- 
vorecidos, y proporcionando las condiciones 





* Hopenhayn (CEPAL, 1996). 


* Revisar los estudios de investigación realizados sobre equidad social y educación por el Instituto Internacional de Plancamiento de 
la Educación ITEP — UNESCO, Buenos Aires — Fundación Ford 2004. 

Ver: Navarro, Luis (2004). La escuela y las condiciones sociales para aprender y ensefiar. Equidad social y educación en sectores de 
pobreza urbana. Colombia. Castafeda, Convers y Galeano (2004). Equidad, desplazamiento y educabilidad. Colombia. 
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para obtener resultados de calidad desde diver- 
sos frentes. 


La formulación de políticas pro-equidad no debe 
significar una estigmatización y aislamiento de la 
población beneficiaria, sino de carácter transitorio, 
para evitar el peligro de convertirlas en políticas asis- 
tenciales sin resultados positivos y perdurables en el 
tiempo. 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


A partir de este marco, se propone revisar las 
situaciones de inequidad educativa en Perú de acuer- 
do con los seis objetivos del Plan de Educación para 
Todos, teniendo en cuenta los elementos de equi- 
dad discutidos, y donde sea posible se indagará so- 
bre las condiciones de educabilidad que expliquen 
las situaciones de inequidad. A partir de los resulta- 
dos hallados se priorizarán y formularán lineamien- 
tos de política pro-equidad educativa. E 
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práticas similares à escravatura, e o seu apoio aos mesmos. Os Gover- 
nos fornecem também informação sobre as alterações introduzidas 
na sua lei interna a fim de prevenir estas práticas ou reforçar a pro- 
tecção contra as mesmas. Outras iniciativas governamentais dizem 
respeito a pedidos de serviços consultivos para a aplicação das con- 
venções das Nações Unidas, coordenação com o sistema das Nações 
Unidas no combate ao tráfico de pessoas, e colocação do tema da explo- 
ração sexual na agenda do Conselho da Europa. 


As ONG dão uma importante contribuição às actividades do Grupo de 
Trabalho. Em cada uma das sessões, informam o Grupo de Trabalho da 
situação que constatam nas diversas partes do mundo e dão conta das 
suas actividades e experiência na eliminação das práticas interditadas pelas 
convenções relativas à escravatura. Trabalham em áreas como a assis- 
tência jurídica e o apoio às crianças afectadas por estados de emergên- 
cia; serviços de reabilitação para crianças envolvidas em conflitos armados; 
campanhas para a abolição da prostituição infantil; assistência na ela- 
boração de legislação relativa à adopção internacional; e programas de 
assistência ao desenvolvimento para crianças em risco de exploração sexual. 


O Grupo de Trabalho beneficia também da informação fornecida 
pelas agências especializadas do sistema das Nações Unidas. 


Cooperação internacional 


Os esforços para eliminar as formas contemporâneas de escravatura envol- 
vem uma multiplicidade de organizações internacionais, que têm as suas 
próprias áreas de actuação e colaboram com o Grupo de Trabalho. 


Organização Internacional do Trabalho (orr) 


A oIT adoptou duas convenções que exigem que os Estados partes eli- 
minem e não recorram a qualquer forma de wrió ratificada por Portugal a 26 
trabalho forçado ou obrigatório. A Convenção de Junho de 1956 (Aprovação para 


ratificação: Decreto n.º 40 646, de 


n.º 29NH6, de 1930, proíbe a maior parte das 16 de Junho de 1956). 


14 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 14 [ACNUDH] 


1.2. DIAGNÓSTICO FOCALIZADO DE LA PROBLEMÁTICA DE LA EQUIDAD 
EDUCATIVA EN EL PERÚ: UNA MIRADA DESDE LOS SEIS OBJETIVOS DE DAKAR 


Objetivo Estratégico de Dakar | 


Extender y mejorar la protección y educación integrales de la primera infancia, especialmente para los 


niãos más vulnerables y desfavorecidos. 


El reconocimiento de la importancia por alcanzar 
una adecuada calidad de vida en la nifez —que tras- 
ciende hacia la existencia futura, que condiciona la 
salud, el desempeão mental y físico, y la productivi- 
dad — ha llevado a incorporar su protección y desa- 
rrollo como parte integral de las políticas y objeti- 
vos de la educación básica. La Declaración Mundial 
de Educación para Todos (EPT), adoptada en Jo- 
mtiem en 1990, supuso una nueva visión ampliada 
de la educación básica, considerando que ésta co- 
mienza con el nacimiento de las personas y no al 
inicio de la educación primaria, como se había con- 
siderado hasta ese momento. 

En este país, el contexto de pobreza! e inequidad 
existente, propicia desigualdades sociales que afec- 
tan a más de la mitad de su población, fenómeno 
que alcanza con particular efecto a los niãos y nifias 
menores de cinco aãos”. Por lo tanto, el compromi- 
so asumido en el Foro Mundial sobre la Educación, 
para extender y mejorar la protección integral de la 
primera infancia, especialmente para los nifios más 
vulnerables y desfavorecidos, cobra especial impor- 


tancia al intentar revertir los efectos de la inequidad 
en este sector de la población. 

En esta sección se presenta, primer lugar, la si- 
tuación de la población menor de 5 aãos de edad, 
frente a la variable de la pobreza y los estragos que 
dicha situación causa. En segundo lugar, se evaluará 
la situación de la cobertura de la educación inicial, 
diferenciando los resultados entre los grupos me- 
nores de 3 aãos y el que abarca a niãas y nifios entre 
3y 5 aos de edad. Para comprender mejor la situa- 
ción de la primera infancia se presentará el diagnós- 
tico diferenciando los resultados según área de resi- 
dencia, género y modalidad de gestión de las institu- 
ciones educativas. 


SITUACIÓN DE LA PRIMERA INFANCIA Y EL 
IMPACTO DE LA POBREZA 


Durante los últimos 30 aãos del siglo XX, la pobla- 
ción infantil del Perú creció aproximadamente medio 
millón entre 1972 y 1993º, afio éste, en que se Ilevó a 





! Para este objetivo se utiliza la definición de pobreza del INEI, el cual utiliza el método de medición conocido como “Línea de 


Pobreza”, donde el valor de una canasta de bienes y servicios per cápita equivalente al mínimo necesario pata la supervivencia 
, ) 


humana. Dimensions de la pobreza en el Perú. INEI. 2001 


2. La persistencia del hambre en los hogates tiene un impacto nefasto en la nuttición de las nifias y los nifios... La desnutrición en la 


nifiez trunca las posibilidades de desarrollo cognoscitivo y conductual, impide el aprovechamiento y rendimiento escolar y tiene 


secuelas negativas permanentes en la salud de las personas. Hacia el cumplimiento de los Objetivos de Desarrollo del Milenio en el Perú. Informe 


2004. ONU-PERÚ. 


º La población menor de cinco aãos en los aãos censales fue de 961.287 (1940), 1.672.371 (1961), 2.205.585 (1972), 22.434.329 (1983) 
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Tabla Nº 1: Proyección de población de O a 5 ahios 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 





Género / Afio 1993 2000 
Total 3 637.990 3 698.479 
Hombre 1849.388 1 883.401 
Mujer 1 788.602 1815.078 


2005 2010 2015 
3 599.545 3 432.876 3 414.007 
1 835.192 1750.638 1742.030 
1764.353 1 682.238 1671.977 





Fuente: INEI. Perú: Estimaciones y proyecciones de población por afios calendarios y edades simples 1970 - 2025. 


Tabla Nº 2: Población pobre de O a 5 aos, según grupos de edad y área de residencia 





Área Edad escolar 
Rural Menor de 3 afos 

De 3a 5 aos 
Urbano Menor de 3 afios 


De 3a 5 aãos 


% respecto a la población total 


Población (en miles) 


84,7 532 
86,0 635 
53,4 465 
54,3 517 














Fuente: Elaboración propia a partir de datos estadísticos del INEI, ENAHO 2001 — IV trimestre. 





cabo el último Censo Nacional. Sin embargo, la ten- 
dencia de crecimiento de la población en general se 
ha detenido y revertido como lo muestran las proyec- 
ciones que aparecen en la Tabla Nº 1, en el que se 
aprecia una leve tendencia a la baja de la población 
peruana entre O y 5 afios de edad”. 

La situación de pobreza de la población nacional 
tiene un correlato en este grupo etario. En el aão 
2001, más de dos millones de niãos y nifias meno- 
res de cinco aãos eran pobres, lo que significa que 
en ese aão el 62,01% de los hogares con nifios me- 
nores de cinco aãos no podían acceder a una canas- 
ta de bienes y servicios básicos, lo que los ubicaba 
en una situación de privación, marginación y exclu- 
sión (ver Tabla Nº 2). 

Como se observa en la Tabla Nº 2, la incidencia 
de la pobreza” en la primera infancia es mucho 


mayor en las zonas rurales que en las urbanas, en 
un promedio mayor al 30% de la población total”. 
Esta información queda confirmada a través del 
análisis departamental sobre la situación de pobre- 
za de la población infantil que se muestra en el 
Gráfico Nº 1. Los datos confirman la gran dispari- 
dad existente entre la situación de las zonas con 
mayores niveles de urbanización, con aquéllas prin- 
cipalmente rurales. En 20 de los 24 departamentos 
— con predominio de los andinos y amazónicos so- 
bre los costeros— la incidencia de la pobreza en el 
afio 2001 superaba el 70% de la población total. 
En Amazonas, Huánuco, Huancavelica, Apurímac 
y Puno el porcentaje de nifias y niãos menores de 
cinco aãos que vivian en situación de pobreza su- 
peraba el 87% de la población total de ese grupo 
etario. 





y 2.739.753 (1993), la disminución de la tasa de crecimiento, según el INEI, se debe principalmente al mayor acceso a la planificación 
familiar y al mejoramiento de del nivel educativo de la mujer. INEI. ENDES 2000. 

* Enlos últimos 30 aos la tasa de crecimiento promedio anual ha disminuido en forma sistemática. De 2,5% observado en el período 
1970-80 a 1,6% en el periodo 1990-2000, como consecuencia de una significativa reducción de la fecundidad y de la mortalidad, que 
hacen prever para el futuro una reducción de la tasa de crecimiento a 1,3% en el período 2000-2010. INEI (2002). Estado de la 
población peruana 2002. 

* En www.inei.gob.pe 

9 El 54,8% de la población peruana vive en condiciones de pobreza, de las cuáles el 42,0 % vive en zonas utbanas, mientras que el 
78,4% en áreas rurales. Perá Compendio Estadístico 2002. 

7 Es importante destacar que dentro de las mismas ciudades, un foco importante de pobreza y pobreza extrema son las zonas urbanas 
marginales, las cuales se han incrementado considerablemente en los últimos 30 afios debido a los altos niveles de migración que se 
han suscitado. 
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Gráfico Nº 1: Población menor de 5 ahios debajo de la línea nacional de pobreza, 2001 
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Fuente: Elaboración propia a partir de datos estadísticos del INEI, ENAHO 2001 — IV trimestre. 


FACTORES ASSOCIADOS CON EL 
DESARROLLO INTEGRAL DE LA PRIMERA 
INFANCIA 


Un serio problema asociado con las condiciones de 
pobreza antes descritas está referido a la desnutri- 
ción, la cual se agudiza luego de los 6 meses de edad, 
momento en que se le proporciona al lactante los 
alimentos sólidos. En el 2000, la lactancia materna 
exclusiva hasta los 6 meses, sólo lego al 58%, situa- 
ción que es preocupante, porque la leche materna 
provee al nião de todos los nutrientes requeridos en 
ese período de su vida. 

Según los estándares internacionales, en un país 
bien nutrido la prevalencia de desnutrición global 
— déficit de peso por edad — debe estar por debajo 
del 3% en los menores de 5 afios*. En el caso de 
Perú, los datos de las ENDES del 2000, revelan que 
el7,07% de esta población tenía insuficiencia de peso, 
siendo mayor la propotción en nifias que en niãos. 


Así mismo, el déficit de peso en las poblaciones 
rurales, según las ENDES 2000, llega al 11,7% de 
los nifios menores de 5 aãos, mientras que el 3,2% 
de la población infantil en las áreas urbanas sufría el 
mismo problema. Las situaciones más críticas se 
encuentran en la selva amazónica, principalmente en 
los departamentos de Loreto, Amazonas y Ucayali, 
y en la zona andina, en particular en los departa- 
mentos de Huancavelica, Pasco, Cusco, Apurímac, 
Cajamarca y Huánuco. 

En el caso de la desnutrición crónica, entendida 
como el déficit de talla pata la edad correspondien- 
te, en nifias y nihos menores de 5 afos, la situación 
es más dramática. Este indicador refleja los efectos 
acumulativos del retraso en el crecimiento, en pri- 
mer lugar, debido a una nutrición inadecuada (defi- 
ciencia en yodo, hierro y micro nutrientes) y en se- 
gundo lugar, debido al predominio de alguna enfer- 
medad, reflejo de la persistencia de la privación social 
a largo plazo”. El promedio nacional de desnutri- 





*PNUD (2004). Hacia el cumplimiento de los objetivos de Desarrollo del Milenio en el Perú. Informe 2004. Lima. 
? Asimismo, la alimentación inadecuada y la prevalencia e incidencia de enfermedades infecciosas son factores determinantes más 
importantes que los genéticos en el crecimiento de los infantes. Por ello, la desnutrición infantil es una de las variables más sensibles 


a las condiciones de vida (ENDES, 2000). 
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Gráfico Nº 2: Desnutrición crónica y global, de la población menor de 5 ahios, por departamentos 
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Fuente: Elaboración propia a partir de datos estadísticos del INEI, ENAHO 2001 — IV trimestre. 


ción crónica en el afio 2000 alcanzó el 25,4% en la 
población menor de 5 aãos, según la ENDES". 

El análisis de dicho problema (Gráfico Nº 2), 
muestra que esta situación se agrava en departamen- 
tos que presentan mayores niveles de pobreza y po- 
breza extrema; así, en el aão 2000, el 53,4% de nifias 
y niãos menores de cinco afios presentaban desnutri- 
ción crónica en Huancavelica, el 42,2% en Cusco, el 
43% en Apurímac y el 42,8% en Huánuco. Estas ci- 
fras demuestran la dramática situación de casi la mi- 
tad de la población menor de cinco afios de estos 
departamentos andinos, los cuales verán limitadas sus 
posibilidades de alcanzar un desarrollo físico y cogni- 
tivo suficiente, debido al impacto de la desnutrición 
crónica, producto de la pobreza de su entorno. 

Otro aspecto importante vinculado con la nutri- 
ción y el desarrollo integral de la primera infancia es 
la gestación y la lactancia. El desarrollo de las nifias 
y nifios se encuentra condicionado por la situación 
de la madre a lo largo de toda la gestación, por la 
atención de salud y, en general, pot los cuidados que 


recibe en el proceso. 


Al analizar la situación de las madres gestantes 
en el Perú, se encuentran deficiencias en la atención 
al momento del parto, muchas de las cuales son con- 
secuencia de las condiciones deficitarias del estable- 
cimiento donde se atienden y de la poca idoneidad 
del personal, especialmente en áreas rurales y con 
más altos niveles de pobreza y pobreza extrema. Si 
se hace una compatación se puede sefialar que en 
Lima, el 89,5% de los partos son atendidos en algún 
establecimiento de salud y el 84,4% de los mismos 
es realizado por un profesional de la salud, mientras 
que en Huancavelica sólo el 19,6% de los partos es 
atendido en un local de salud y el 15,3% por un pro- 
fesional idóneo. Estos datos muestran que las posi- 
bilidades de las madres gestantes de acceder a con- 
diciones de atención suficientes, serán distintas de- 
pendiendo de la zona de residencia y la situación 
socio-económica de las mismas. 

Además es importante sefialar, en primer lugar, 
que factores como la edad de la madre, el orden de 
nacimiento de los hijos, el intervalo entre nacimien- 


tos, etc., contribuyen a que el Perú presente una de 





!º... Sila cifra nacional de desnutrición de los nifios menores de 5 aãos se desagrega por departamento, los resultados para las ciudades 


más pobres (Huancavelica con 53,4% y Cusco con 43,2%) sólo pueden ser comparados con Afganistán (52%), Burundi (57%), 
Etiopía (52%), Nepal (51%) o Yemen (52%).... www. foncodes.gob.pe/boletin /articulos/art2.asp 
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las tasas más elevadas de mortalidad materna en 
América Latina, siendo en el aão 2000 de 185 por 
100.000 nacidos vivos. Casi un tercio se encuentra 
en el grupo de madres adolescentes". 

Alrededor del 32% de las mujeres en edad fértil 
presentan anemia, incrementándose dicho porcen- 
taje a 41% en el âmbito rural?. Este hecho, dada la 
existencia de una relación directa entre la presencia 
de anemia moderada en la madre y la presencia de 
anemia en sus hijos, condiciona tanto la situación de 
la madre como la de la nifia o el nião al nacer”. 

Actualmente, el Ministerio de Salud está reali- 
zando importantes esfuerzos para mejotar la situa- 
ción de la madre gestante. Al analizar los niveles de 
cobertura de atención prenatal, aproximadamente el 
77% de las madres gestantes realiza un control du- 
rante el embarazo, siendo Huánuco el departamen- 
to con menor cobertura (66%) y Lima el de mayor 
tasa de atención (96%). Por otro lado, los progra- 
mas de control prenatal atienden los aspectos nutri- 
cionales; asimismo, el Seguro Integral de Salud (SIS) 
prioriza a la madre, a la nifia o al nifo, y financia 
diversos aspectos, tanto para la madre gestante como 
a los nifios menores de 5 afios!. 

Un tercer aspecto vinculado con el desarrollo 
integral de la primera infancia es el riesgo ambien- 
tal, En general, la pobreza constituye, para los ni- 
fios y las nifias, un verdadero riesgo ambiental, por 
las limitaciones y obstáculos que ocasiona en su de- 
sarrollo, y se refleja en altos niveles de desnutrición, 
como así también en los siguientes indicadores: 


Los altos índices de morbimortalidad: indican 
que el promedio nacional de mortalidad infantil 
es de 33 cada 1000 nacidos vivos, mientras que 
en Lima es de 20 y en Huancavelica de 841º. Se- 
gún datos de UNICEF en Antabamba - Apurí- 
mac asciende a 155 por 1000”. En las comuni- 
dades amazónicas la tasa de mortalidad infantil 
es de 99 a 153 por 10008. 

El marco ambiental de escasa escolaridad, rutrali- 
dad, pobreza extrema, altitud y control prenatal 
inadecuado propicia que las 2/3 partes de las 
muertes infantiles ocurren en el primer mes de 
vida; de éstas, 2/3 partes se presentan en la pri- 
mera semana de vida y a su vez, las 2/3 partes de 
muertes del grupo anterior ocurren en las prime- 
ras 24 horas de vida. El riesgo de que un bebé 
muera en el primer mes de vida es 15 veces ma- 
yot que en cualquier otro momento durante su 
primer aão de vida”, siendo más notorio en los 
hospitales del MINSA, que presenta el doble de 
mortalidad perinatal encontrado en este grupo 
de centros hospitalarios comparado con los hos- 
pitales de EsSalud. La variable altitud mostró tam- 
bién asociación con riesgo de mortalidad perina- 
tal, pero vinculada a factores socioeconómicos?. 
El porcentaje nacional de niãas y nifos meno- 
res de 2 afios con consumo inadecuado de vita- 
mina À es de 67, mientras que en la sierra, en el 
área rural, es de 81%. El porcentaje nacional con 
consumo insuficiente de hierro es de 42% y en 
la sierra (área rural) de 81%?!. 





“ Instituto Nacional de Estadística e Informática, Encuesta Demográfica y de Salud Familiar 2000, Lima, mayo de 2001. 


12 Ministerio de Salud - Oficina de Estadística e Informática, 2001. 

3 Cabe seáalar la importancia de esta cotrelación entre el estado de salud de la madre gestante y la tasa de mortalidad infantil, 
especialmente, porque en el Perú existen 270.000 madres gestantes que sufren de anemia por deficiencia de hierro, lo que representa 
altísimos riesgos de muerte materna por hemorragia y muerte infantil o perinatal. De estas 270.000 madres, 1200 mueren cada afio 
durante el parto o el posparto inmediato... En: www.foncodes.gob.pe/boletin /articulos /art2.asp 

“En www-sis.minsa.gob.pe/queessis.aspx 

5 Parte de este acápite ha sido tomado del Plan Estratégico de Educación Inicial - MED, marzo 2003. 

'º Fuente: Plan Nacional de Acción por la Infancia. 

tá Programa de cooperación Perú-UNICEF, 2001-2005, Lima, 1999. 

'8 UNICEF La exclusión social en el Perú, Lima, 2001. 

2 Yinger, N.V; Ransom, EI. «Por qué invertir en la salud de los recién nacidos? Save the children. Julio, 2000 

20 Ticona, M. y col. Mortalidad Perinatal. Estudio Colaborativo Institucional. Hospitales del Sur del Perú 2000. DIAGNÓSTICO 
2004:;43(1):5-6. 

2 este documento debería permitirnos entender la emergencia educativa como un problema que se inicia desde la gestación y que 
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* Elacceso a los servicios públicos de salud: sólo 
el 13,6% de las personas que se atienden corres- 
ponde al quintil de extrema pobreza?. Por otra 
parte los servicios de salud de los pobres son de 
menor calidad. 

* - Alaão mueren 19.000 nifias y niãos por causas 
que se pueden prevenir. Los motivos principa- 
les de muerte infantil son las infecciones respi- 
ratorias agudas, traumatismos, enfermedades 
diarreicas y desnutrición. 

* | Latasa de mortalidad perinatal es de 23 defun- 
ciones por 1.000 embarazos de siete o más me- 
ses de dutación, con un componente similar 
de nacidos muertos o muertes neonatales tem- 
pranas. 


Estos resultados negativos se atribuyen con fre- 
cuencia, a la baja calidad del sistema educativo, pero 
su raíz fundamental se encuentra en la “circulari- 
dad” de la pobreza?, en la falta de equidad y la ex- 
clusión, que impiden a muchas nifias y nifos tener 
acceso a la educación y cuando la tienen, no están 
en condiciones de aprovecharla. 


ACCESO 


En el Perú hay aproximadamente 3'640,581 nifios 
menores de 6 aãos, de los cuales, el sector educa- 
ción atiende a 1'095,665, que representan el 30,10% 
de la población infantil. 

La Educación Inicial, como primer nivel de la 
educación básica regular, atiende a nifios hasta los 
5 afios de edad, en forma escolarizada y no escola- 
rizada, a través de diversas estrategias que involu- 
cran a la familia y a la comunidad, con la finalidad 
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de afirmar y enriquecer su identidad, en el marco 
de procesos de socialización, que favorezcan el 
desarrollo de sus potencialidades y el respeto de 
sus derechos. 

La organización de este nivel está dividido en dos 
ciclos; el primero de O a 2 aãos y el siguiente de 3 a 5 
afios, con dos formas de atención diferenciadas, 
mencionadas líneas arriba. 

El servício educativo escolarizado se lleva a cabo 
en Cunas, Cunas-Jardín y Jardines junto con los si- 
guientes programas no escolarizados de educación 
integral: 


* Programas No Escolarizados de Educación Ini- 
cial (PRONOEL. 

* Programas Infantiles de Estimulación Tempra- 
na con Base en la Familia (PIETBAF). 

* Programas de Intervención Temprana (PRITE), 
servicio educativo especializado integral, dirigi- 
do a los menores de O a 5 afios con discapacidad 
o en riesgo de adquirirla, a cargo de personal 
profesional interdisciplinario (docente de edu- 
cación especial, psicólogo educacional, terapis- 
ta de audición y lenguaje, terapista físico)”. 

* Programas Integrales de Estimulación Tempra- 
na (PIET). 

* Salas de Estimulación Temprana (SET). 

* Programas Infantiles Comunitarios (Ludotecas 
infantiles)?. 


Primer Ciclo 
Los programas antes mencionados, atendieron en 


elaão 2004, a 55,223 nifias y niãos, es decir, al 3,1% 
de la población de 0 a 2 afos. Este porcentaje signi- 





va más allá de las posibilidades presupuestales y de las negociaciones sindicales. Mientras sigan existiendo 1.200.000 niãios menores de 


2 ahos que sufren de anemia por deficiencia de hierro, no habrá presupuesto alguno del sector educación que permita que esos niãos 


tengan las capacidades cognitivas suficientes como para aprovechar los conocimientos transmitidos en la escuela... En: 


www.foncodes.gob.pe/boletin/articulos /art2.asp 


2 Peru Poverty Comparisons, Country Development Nº 6, Banco Mundial, Washington, 1998 
2 Término utilizado por Vásquez y Mendizábal, op.cit., que nos hace recordar el “Círculo de la pobreza” de Birch. 


2 Se han ejecutado 59 Programas de Intervención temprana a nivel nacional. (12 de estos programas, se gestionan en coordinación 


con el Ministerio de Salud siendo un programa que se articula intersectorialmente). 


3 http: //www.educacioninicial.gob.pe/ 
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fica un lígero avance con respecto al ao 2002 
(2,9Y)*. 

Por otro lado, la intervención sobre las familias 
está dirigida hacia la promoción de prácticas de crian- 
za, teniendo en cuenta que existen prácticas de la 
población andino rural y amazónica nativa, funda- 
mentalmente diferentes de los patrones de crianza 
urbana y urbana marginal. 

Estas y otras diferencias, han planteado la exi- 
gencia de abordajes heterogéneos y diversificados 
que respeten las dinámicas existentes, cuando éstas 
responden a una mezcla de culturas que tienen a la 
práctica como base de su conocimiento. 

En un estudio realizado por el MED? sobre pa- 
trones de crianza en diversos lugares del país, se con- 
cluye, entre otros aspectos, que los criterios cultura- 
les y prácticas de crianza de cada familia cohabitan, 
interfieren y se discuten en su seno, en una super- 
posición de diferentes culturas, situación que se es- 
tablece como dominante en todos los hogares exa- 
minados. 


Gráfico Nº 3: Niveles de nutrición 
Programa Wawa Wasi - MIMDES, 2003-2004 


En relación con los programas que existen, és- 
tos vatían en términos de cobertura, por ejemplo, el 
Programa de Atención Integral para Grupo de Ma- 
dres (PAIGRUMA), esta dirigido a grupos de ma- 
dres, cunas y salas de educación temprana, y tiene 
una cobertura que sólo alcanza el 2,5% de la pobla- 
ción menor de 3 afos. 

Por otro lado, el Programa de Cuidado Comuni- 
tario “Wawa Wasi”* del Ministerio de la Mujer y De- 
sarrollo Social (MIMDES), tenía más de 4.600 ho- 
gares en todo el país, dirigido a niãos menores de 3 
aãos. Este programa disminuyó los niveles de des- 
nutrición crónica en 4,3%, y en 1,2% la desnutri- 
ción aguda (ver Gráfico Nº 3), y propició un incre- 
mento del 16,4% en el nivel de logros pedagógicos 
en las competencias sociales y emocionales de los 
niãos y nifias atendidos durante el período 2003 - 
2004? (ver Gráfico Nº 4). 

El Ministerio de la Mujer, en el ao 2004, a tra- 
vés de sus programas de alimentación infantil (PA- 
CFO, Comedores Infantiles, PANFAR), atendió a 
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Elaboración: MIMDES, 2005. 





26 


Ministerio de Educación. Exposición del Ministro de Educación al pleno del Congreso de la República. Plan Nacional por la 


Infancia y la Adolescencia 2002 — 2010. Avances y Retos 2005. Lima, 2005. 
” MED (2002). Establecimiento de una línea de base de patrones de crianza y alternativas no escolarizadas de educación inicial en el 


Perú. 
28 «Casa del nifio” en quechua. 


? Presentación del PNAIA en el Congreso, por parte de la ministra del sector. Junio 2005. 


da 
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Gráfico Nº 4: Incremento de logros pedagógicos en competencias sociales y emocionales 


Programa Wawa Wasi - MIMDES, 2003-2004 
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Gráfico Nº 5: Atención Programas de Alimentación Infantil - Mimdes, 2004 
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Elaboración: MIMDES, 2005. 


más de medio millón de nifias y niãos menores de 6 
afios en situación de extrema pobreza, incidiendo 
equitativamente según los quintiles de pobreza”, ver 
Gráfico Nº 5. 

Cabe mencionar que este sector impulsó, el Plan 
Nacional de Acción por la Infancia y la Adolescen- 
cia 2002 - 2010, producto del esfuerzo coordinado 
de diversos actores del Estado y de la sociedad ci- 


vil, los que partiendo de un diagnóstico situacional 
completaron su formulación recogiendo los alar- 
mantes indicadores sobre pobreza, desnutrición, ex- 
plotación laboral, violencia familiar y social, irres- 
ponsabilidad paterna, baja escolaridad de la nifia 
rural, embarazo adolescente, ignorancia respecto a 
la sexualidad, y riesgo alto frente a las adicciones, 
entre otros”. 





% Idem 31. 
* http: //wwwmimdes.gob.pe/dgnna/pnaia/ 
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Segundo Ciclo 


En el caso de las niãas y niÃãos entre los 3 y 5 aãos, la 
tasa de cobertura total es de 62% y la tasa de cober- 
tura neta es de 53%. À pesar de que este resultado 
constituye uno de los más altos de la región, la falta 
de equidad existente en nuestro país, afecta a la po- 
blación infantil de las zonas rurales (43%), que tiene 


menos acceso a centros de educación inicial con res- 
pecto a los nifios que viven en zona urbana (62%), 
fenómeno que se repite entre la población pobre y 
pobre extrema, con 55% y 36% de cobertura neta 
respectivamente? (ver Gráfico Nº 6). 

El desagregado por regiones coincide con los 
niveles de pobreza, con una brecha entre los extre- 
mos de 60 puntos porcentuales en la tasa neta de 


Gráfico Nº 6: Tasa neta de cobertura de la educación Inicial, para 3 a 5 ahios según sexo, área de 


residencia y nivel de pobreza, 2003 
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Fuente: Unidad de Estadística. MED. 


Gráfico Nº 7: Tasa neta y total de cobertura de la población de 3 a 5 afios, 2003 
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Fuente: Unidad de Estadística. MED. 





*2 Indicadores de la Educación. Perú 2004, Unidad de Estadística Educativa de la Secretaría de Planificación. MED 2004. 
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cobertura, a diferencia de la tasa global que presenta 
regularidad” (ver Gráfico Nº 7). 

La evolución de la cobertura del segundo ciclo, 
es positiva, como se muestra en el siguiente Gráfi- 
co Nº 8. 

La cantidad de estudiantes que acceden al servi- 
cio va en aumento a medida que se avanza en edad. 
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Si se compara estas cantidades, se observa que la 
cobertura en niãos de 5 aãos es alta, 80,7%; es más 
del doble de la tasa de atención para los nifios de 3 
afios, como lo muestra el Gráfico Nº 9, 

También es importante notar que existe un atra- 
so de ingreso al primer grado de primaria del 20% a 
nivel nacional, sin distinción de sexo, con 16% y 27% 


Gráfico Nº 8: Evolución de la tasa de la cobertura total educativa 3 a 5 ahos, 1985 - 2003 
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Elaboración: DINEIP. Fuente: ENAHO 1997-2002, INE. Indicadores de la Educación 2004. MED. 


Gráfico Nº 9: Comparación de las tasas de atención en el nivel de educación inicial 2003 
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Elaboración: propia. Fuente: ENAHO 2003, Boletín Especial Nº 15 (INEIJ), Estadísticas Básicas 2003 (MED). 





3 Indicadores de la Educación. Perú 2004. Unidad de Estadísticas Educativas de la Secretaría de Planificación. MED 2004. 
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formas de trabalho forçado, e a Convenção n.º 105N!'7, de 1957, inter- 
dita a sua utilização para fins de desenvolvimento. Cada uma delas 
foi ratificada por mais de 100 Estados. 


A Convenção da oIT sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego, 
de 1973, destina-se a prevenir a exploração do trabalho infantil. Esta- 
belece que a idade mínima de acesso ao trabalho não deverá ser infe- 
rior à idade de cumprimento da escolaridade obrigatória e, em qualquer 
caso, nunca inferior aos 15 anos (14 para os países em desenvolvimento). 
No caso de trabalho “susceptível de comprometer a saúde, a segurança 
ou a moralidade”, a idade mínima não deverá ser inferior a 18 anosNT'8, 


Os Governos apresentam à OIT relatórios onde enunciam as medidas 
adoptadas para tornar efectivas as disposições destes três instru- 
mentos jurídicos. Os relatórios são examinados pelo Comité de Peri- 
tos sobre a Aplicação das Convenções e Recomendações e pela 
Conferência Internacional do Trabalho, sendo quaisquer problemas 
acompanhados até que se encontrem resolvidos. 


A olT desenvolve também um activo programa de assistência técnica 
destinado a combater o trabalho infantil, trabalho forçado e outras for- 
mas inaceitáveis de exploração. 


ATT fornece informações ao Grupo de Trabalho sobre as Formas Con- 
temporâneas de Escravatura; por seu turno, a actividade deste Grupo 
permite ter uma ideia do estado de observância das convenções da 

OIT e das situações em que esta organização 
NTI7 Ratificada por Portugal a 23 de pode prestar assistência na solução de deter- 
Novembro de 1959 (Aprovação para minados problemas. 


ratificação: Decreto-Lei n.º 42 381, 
de 13 de Julho de 1959). 

NTI8 De extrema importância neste Organização Mundial de Saúde (OMS) 
domínio é também a Convenção nº 

182 relativa à Interdição das Piores 


Formas de Trabalho das Criançase À OMS confirmou nas sessões do Grupo de 
à Acção Imediata com Vista à sua x “1x 
e a Trabalho que a exploração sexual, servidão por 


de 1999 (vide NT7). dívidas, venda de crianças e condição de vítima 


Formas Contemporâneas de Escravatura « 15 
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Gráfico Nº 10: Porcentaje de ingresantes a primaria con la edad oficial, según género, área de 


residencia, nivel de pobreza y gestión, 2002 
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Fuente: Unidad de Estadística. MED. 


en elámbito urbano y rural respectivamente; un 30% 
para la población pobre extrema y 24% en la ges- 
tión pública”, ocasionando una disminución en la 
asistencia escolar” (ver Gráfico Nº 10). 


MATRICULA Y ASISTENCIA 


Si bien la oferta para la educación inicial es princi- 
palmente estatal, siendo cuatro veces mayor que la 
oferta privada, la matrícula en centros privados cre- 
ció más del 50% en el período 1993 - 2003, mientras 
que la matrícula estatal se incrementó en 18 puntos, 


%, De acuerdo con la 


en el mismo lapso de tiempo 
Encuesta Nacional de Hogares del IV trimestre de 
2003, los porcentajes de asistencia para el segundo 
ciclo de este nível han fluctuado entre el 50,6% 
(2001), el 49% (2002), el 48,2% (2003), aumentando 
al 54,6%, para el mismo trimestre, en 2004”. 

En el caso de la modalidad no escolarizada de 
educación inicial, los aproximadamente 17.000 PRO- 


NOEI (Programas No Escolarizados de Educación 


Inicial) disminuyeron los níveles de matrícula alcan- 
zados a principio de la década pasada. Así, la Tabla 
Nº 3 indica que, de atender a 338.912 infantes en 
1998, se pasó a 332.413 en 2003. 

Los PRONOEI son programas de atención edu- 
cativa flexibles que aseguran la inclusión de niãas y 
niÃos menores de seis aãos dentro del sistema. Res- 
ponden a sus necesidades según su entorno socio- 
cultural, geográfico y económico. Respetan la diver- 
sidad y tienen un enfoque de interculturalidad**; crea- 
do con la finalidad de incorporar al sistema educativo 
a los niãos entre 3 y 5 afios de las zonas urbano 
marginal y rural; buscan brindar, además de una ofer- 
ta educativa, un servicio de control nutricional y de 
salud constante. Sin embargo, a pesar de haber po- 
sibilitado un avance en los niveles de cobertura de la 
población infantil más pobre, el limitado presupuesto 
que se destina a estos programas ha contribuido pro- 
gresivamente al deterioro de la calidad de los mis- 
mos, elevando los niveles de retiro. Un claro ejem- 
plo de esta situación es que, a pesar de contar con 
un número importante de niÃos inscritos en este 





34 Indicadores de la Educación. Perú 2004, Unidad de Estadísticas Educativas de la Secretaría de Planificación. MED 2004. 
3 La evidencia para el Perú muestra que la asistencia escolar es menor en la población con atraso en edad para el grado. Cortez, Rafael. 
(2001). “El Atraso Escolar en el Perú: Lecciones para una Agenda de Política Pública”, Centro de Investigaciones de la Universidad 


del Pacífico. 


36 Ministerio de Educación. Estadísticas Básicas 1998 — 2003. MED 2004. 


* INEI. ENAHO IV trimestre 2003. 
* www. pronoei.educacioninicial.gob.pe/ 
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Tabla Nº 3: Matrícula en instituciones públicas y privadas del sistema educativo, en el nivel Inicial, 


según modalidad, 1998-2003 





Nivel / Modalidad 

















Gestión 1993 1998 1999 2000 2001 2002 2003 
Educación Inicial 897.291 1.050.741 1.052.083 1.093.870 1.105.217 1.110.962 1.095.665 
Escolarizada 590.053 711.829 729.490 757.028 767165 765.731 763.252 
No Escolarizada 307.238 338.912 322.593 336.842 338.052 345.231 332.413 
Pública  Escolarizada 470.452 550.667 577.032 592.558 596.098 592.615 580.844 

No Escolatizada 304.944 338.912 322.593 336.842 338.052 345.231 332.413 
Privada 121.895 161.162 152.458 164.470 171.067 173.116 182.408 





Fuente: Cifras de la Educación 1998-2003. Unidad de Estadística. MED 2004. 


tipo de programas, hacia el aão 2002, sólo el 56% de 
los nios asistía realmente”. A pesar de ello, diver- 
sas iniciativas intersectoriales han permitido que para 
el ao 2004, el 13,3% de las instituciones educativas 
del nível inicial y el 16,6% de los PRONOEI —ubi- 
cados en zonas de pobreza extrema— tuvieran ser- 
vícios de apoyo médico y alimentario'"”. 

Un problema adicional que presentan los PRO- 
NOEI, en la actualidad, es que aún cuando su con- 
cepción inicial se sustenta en la participación activa 
de la comunidad, esto se ha ido diluyendo cada vez 
más, incorporando progresivamente a animadoras 
que provienen de otras localidades. 

Complementariamente, diversos proyectos de 
cooperación internacional han permitido concretar 
los esfuerzos dirigidos a alcanzar niveles de calidad 
en el servicio. 


* Proyecto de Educación Rural en Educación Ini- 
cial: incrementará la cobertura de atención en 
zonas de mayor pobreza; para ello, se validarán 
durante el presente afio tres programas educati- 


vos para nifios menores de 3 afios y se mejorará 
la calidad de los servicios escolarizados y no es- 
colarizados para niãos de 3 a 5 afios (CEI y 
PRONOEL. 

Proyecto Kidsmart: permitirá el acceso a la tec- 
nología a cerca de 12 mil niãos y nifias de entre 
3 y 5 afios de las zonas más pobres del Perú 
para recibir aprestamiento temprano en com- 
putación”. 

Proyecto de Integración de nifios y nifias con 
discapacidad en la escuela común UNESCO - 
MED DANIDA (1993-2000). 

Proyecto Impulso de la Integración Educativa 
de la Población con Discapacidad a los Centros 
de Educación Inicial y Preescolar OEA-MED 
(2002-2003). 

Plan Piloto por la Inclusión Progresiva de los 
niãos, nifias y adolescentes con Discapacidad. 
2005-2006. 

Convenio Matco para la co-ejecución del Progra- 
ma de Alimentación Escolar: cada nião de Ini- 
cial, de 3 a 5 afios, recibirá un aporte nutricional 





? Ministerio de Educación - Comisión Técnica de Educación Inicial. Balance Estadístico de la Educación Inicial en el Perú en los 


Inicios del Nuevo Siglo. Lima, agosto 2002. 
4 Tdem 26. 


* Son 310 módulos de cómputo que incluyen la PC, seis programas educativos y el mobiliario adecuado cuya inversión ha demandado 


aproximadamente 500 mil dólares. En: www.minedu.gob.pe 
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diario de 60 % de energia, 100% de proteínas, 
100% de hierro y 60% de micronutrientes. 


Se deben considerar las acciones de los gobier- 


nos locales así como las de la sociedad civil organi- 


zada, como Tierra de Nifios en Huancavelica y Villa 
El Salvador, el Taller de los Nifios en San Juan de 
Lutigancho, Sumbi, y otros que intervienen como 


agentes sociales, con diversas iniciativas o propues- 


tas intersectotiales de atención materno-infantil. 


CONCLUSIONES 
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La desnutrición como factor limitante en el 
desarrollo físico y cognitivo del individuo es alta 
en el Perú, principalmente en las regiones más 
pobres; por ejemplo, el promedio nacional de 
desnutrición crónica Ilega al 25,4%, pero en de- 
partamentos como Huancavelica , alcanza su 
máximo valor nacional, 53,4%; en Apurímac, el 
43% de niãos menores de 5 afios presentan re- 
tardo en el crecimiento 

Las enfermedades predominantes en los nifios 
contribuyen con la desnutrición y en general con 
un estado de salud precario, que impide un ade- 


cuado nivel físico y mental, y por ende, limita las 
posibilidades de aprendizaje. 

La cobertura del servicio educativo en las zonas 
urbanas es mayor que en las zonas rurales, las 
cuales albergan familias mayoritariamente po- 
bres: selva rural (71,9%) y sierra rural (81,8%), 
alcanzando en 2003 un valor con más de 20 pun- 
tos de diferencia. Asimismo, la cobertura edu- 
cativa entre poblaciones extremadamente pobres 
y no pobres, para el afio 2003, presenta una bre- 
cha del 30%. Estos datos revelan que la falta de 
equidad en los servicios de educación inicial, 
refuerza las condiciones de exclusión social exis- 
tente en el país. 

Los resultados del diagnóstico ponen en eviden- 
cia que la cobertura de la población menor de 3 
afios se encuentra en una situación crítica, pues- 
to que más del 95% no se encuentra atendida en 
instituciones educativas o programas de educa- 
ción inicial, ni en los programas de práctica de 
crianza Respecto del grupo etario, entre 3 y 5 
afios, si bien han habido mejoras en la cobertu- 
ra, el hecho de tener el 62% de cobertura total, 
con una tasa de asistencia del 50%, indica la di- 
mensión de los esfuerzos que se necesitan para 
lograr una cobertura universal, 


Objetivo Estratégico de Dakar 2 


Velar por que antes del afio 2015 todos los nifios, sobre todo las nifias y los nifios que se encuentran 
en situaciones difíciles, y los pertenecientes a minorias étnicas, tengan acceso a una ensefianza 


primaria gratuita y obligatoria de buena calidad, y la terminen. 


El segundo objetivo de Dakar (2000) propone, en el 
marco de una educación con equidad, el acceso uni- 
versal a la educación básica de primaria; que este 
acceso cumpla con tres condiciones importantes: 
obligatoriedad y gratuidad con buena calidad, y que 
los estudiantes la concluyan; especialmente, con un 
énfasis en los nifios y nifias de minorías étnicas. 

En el Perú, la Ley General de Educación 28044, 
sostiene que la educación primaria: 


“Constitnye el segundo nivel de la Educación Básica Re- 
gular (EBR) y dura seis aros. Tiene como finalidad edu- 
car integralmente a nifos. Promueve la comunicación en 
todas las áreas, el manejo operacional del conocimiento, el 
desarrollo personal, espiritnal, físico, afectivo, social, vo- 
cacional y artístico, el pensamiento lógico, la creatividad, 
la adquisición de las habilidades necesarias para el des- 
pliegue de sus potencialidades, así como la comprensión de 
los hechos cercanos a su ambiente natural y social.” 


De acuerdo con ello, la Educación Primaria de- 
berá proveer una educación integral que no sólo 
aborde los conocimientos y habilidades necesarios 
para los futuros aprendizajes, sino también, que brin- 
de todas las oportunidades para un desarrollo so- 
cio-afectivo adecuado; como sefiala la Ley de Edu- 
cación, la escolaridad obligatoria de Primaria es de 6 
aãos, alcanzando un total de 11 afios para cumplir 
con la escolaridad básica obligatoria. 


À continuación se presenta una descripción de 
la educación primaria en el Perú, bajo el marco del 
segundo objetivo de Dakar. Se analiza este nivel edu- 
cativo en función del acceso, permanencia y logros 
de aprendizaje, considerando algunos elementos re- 
lacionados como trabajo infantil, pobreza, nutrición 
y escuelas unidocentes, enfatizando las poblaciones 
más vulnerables (minorías étnicas). 


ACCESO A LA EDUCACIÓN PRIMARIA 


En los últimos afios se ha logrado un avance im- 
portante con la incorporación de los niãos de 6 a 
11 afios de edad en el sistema educativo; en 1985 la 
cobertura de primaria era de 79,1 y en 2003 de 92,5 
(ver Tabla Nº 1); esto demuestra los esfuerzos rea- 
lizados por el sistema educativo por brindar acce- 
so a este nivel y llegar a una cobertura casi univer- 
sal, Es importante sefialar que este incremento se 
ha dado también a nivel de la región, siendo el Perú 
uno de los países que se acerca a la universaliza- 
ción de la educación primaria. 

El aumento en la cobertura de atención educati- 
va a nifios de 6 a 11 afios de edad fue de 13 puntos 
porcentuales durante el periodo 1985-1994, obser- 
vándose en este período el mayor incremento. Este 
crecimiento se ha debido a la expansión de la oferta 
educativa durante dicho periodo, que fue especial- 
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Tabla Nº 1: Tasa de cobertura neta de Educación Primaria según área de residencia, sexo y nivel de 


pobreza, 1985-2003 














Afio Total Urbana Rural Hombre Mujer Pobre Pobre 

extremo 
1985 791 86,7 68,9 80,0 78,1 80,5 66,1 
1994 93,8 95,0 92,0 93,7 93,9 95,2 90,3 
1998 90,6 91,4 89,9 91,5 89,8 90,7 88,1 
2003 92,5 94,3 90,2 93,0 921 93,4 90,0 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


mente importante en el área rural donde se constru- 
yó el 30% de las instituciones educativas públicas de 
primaria que funcionan en la actualidad!'. 

Como se muestra en la Tabla Nº 1, la cobertura 
en este nivel se alcanza de modo casi universal sin 
distinción de sexo, área de residencia y niveles de 
pobreza. Este logro permite contar con una plata- 
forma instalada —no sólo de infraestructura sino 
también cierta interiorización de la obligatoriedad 
del nivel — sobre la cual se pueden planificar y desa- 
rrollar estrategias que respondan a los nuevos retos 
de la educación primaria. 

Es importante sefialar que este incremento en la 
cobertura también ha alcanzado, aunque de manera 
muy pequefia aún, a la población con necesidades 
educativas especiales. En 2004 se atendieron 29.317 
estudiantes con necesidades educativas especiales, 
lo que significó un incremento de 5,5% con respec- 
to al aão 20032. En 2005 se promueve, a través del 
Reglamento de la Educación Básica Especial, (D.S. 
Nº 002-2005-ED) un enfoque inclusivo de niãos y 
adolescentes con necesidades educativas especiales 
en las instituciones educativas de Educación Básica 
Regular. Se ha elaborado una propuesta para el Plan 
Piloto de Inclusión 2005-2006, que atenderá las re- 
giones de Lima, Junín, Loreto y Lambayeque, con 
un total de 632 IIEE (EBR, EBA, ETP). 


Con respecto a la cobertura de población de len- 
guas otiginarias, en 1993 el Censo de población re- 
gistró el 17% (1.128.000 estudiantes) de la pobla- 
ción escolar entre 3 — 14 afios de edad que estaban 
matriculados en educación inicial o primaria”. En 
2004 el 27% de la población bilingue en edad esco- 
lar, que vive en zonas rurales, fue atendida por la 
Educación Bilingúe, llegando a 123.380 estudiantes 
de educación primaria, en 4.591 instituciones edu- 
cativas*. La cobertura de escolares de lenguas origi- 
narias en educación primaria es del 90,7% (2004). 

Uno de los aspectos relacionados con la cobertu- 
ra es la edad de ingreso al nível educativo. En el afio 
2002, alrededor del 80% de los ingresantes a primaria 
tenía la edad oficial o menos, siendo el área rural, la 
población de sectores de pobreza extrema y los ma- 
triculados en centros de gestión pública los que regis- 
traban 7, 10 y 2 puntos porcentuales por debajo del 
promedio nacional (ver Gráfico Nº 1). Sin embargo, 
una mitada en el tiempo, demuestra que en el área 
rural y en los pobres extremos, este porcentaje ha au- 
mentado en los últimos 9 aãos, a pesar que el porcen- 
taje total ha disminuido ligeramente con respecto a 
afos anteriores, en 1998 era de 82,2 y en el 2003 era 
de 79,8. 

La lígera diferencia de las áreas rurales y pobres 
extremas con respecto al porcentaje total de estu- 





! Estimaciones realizadas a partir de la fecha de creación de los centros educativos, registrada en el padrón de centros educativos 2003 
2 Plan Nacional de Acción por la infancia y adolescencia 2002 — 2010. Avances y retos 2005. Presentación Ministerial. Arquitecto 


Javier Sota Nadal. Junio 2005. 


2 En 1993 el total de la población escolar entre 3 — 14 afios era de 6 634 893 estudiantes. Fuente: Informe sobre Política de Educación 


Bilingúe Intercultural. DINEBI. 2005. 


* Fuente: Dirección Nacional de Educación Bilingúe Intercultural. 


3 Fuente: Ministerio de Educación. Unidad de Estadística Educativa - 2005. 
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Gráfico Nº 1: Porcentaje de ingresantes a educación primaria con la edad oficial según área de 
residencia, nivel de pobreza y tipo de gestión, 1993-2002 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


diantes que ingresan a la primaria en edad oficial 
puede deberse a la carencia de instituciones educati- 
vas en el centro poblado de ámbitos rurales alta- 
mente dispersos, que obliga a caminar largos tre- 
chos desde la casa a la escuela; como así también, a 
los costos indirectos que supone la educación para 
las familias de pobreza extrema. Por otro lado, el 
ingreso tardío a la escuela puede influir en la perma- 
nencia y conclusión del nivel, especialmente en los 
sectores de pobreza, puesto que las necesidades de 
sostenibilidad son ptioritarias para estas familias. 


PERMANENCIA Y CONCLUSIÓN EN EL 
NIVEL EDUCATIVO 


La tasa de conclusión de la primaria en 2003 era del 
72,5% para los estudiantes entre 11 y 13 afios, en 
cambio era del 91,2% para los estudiantes entre 14 y 
16 aãos; esto supone que aún queda una gran parte 
de la población menor, que termina la educación pri- 
maria con 3 a 5 aãos de atraso (ver Gráfico Nº 2). Si 
bien la tasa de conclusión de primaria ha aumenta- 
do en el período de 1985 a 2003, también es cierto 
que este incremento ha ido acompafiado de un au- 
mento en la edad del estudiante que concluye el ni- 


vel, asegurando la conclusión de la primaria en un 
mayor potcentaje entre los 14 y 16 afios. Menores 
tasas de conclusión del nivel alcanza la población de 
lenguas originarias que asiste al sistema educativo. 
En 2004, el 55% de la población escolar de lenguas 
originarias entre 11 — 13 aãos concluye el nivel pri- 
mario, y el 83,2% entre los 14 y 16 aãos*. 

Si bien, las tasas de conclusión han aumentado, 
aunque con un atraso de 3 a 5 afos, la proporción 
de menores que concluye primaria antes de los 14 
aãos de edad presenta grandes diferencias entre áreas 
de residencia (urbana, 82,8; rural, 58,5) y níveles de 
pobreza del hogar (pobre, 73,1; pobre extremo, 53,7), 
a favor del área urbana y de los menos pobres, res- 
pectivamente. El atraso de más de 3 afios en la con- 
clusión de primaria es una característica importante, 
aunque no exclusiva, de los menores en el área rural 
(urbano, 95,8; rural, 82,8) y en situación de pobreza 
extrema (pobres, 92,9; pobre extremo, 78,4). 

Por otro lado, si revisamos la probabilidad de 
concluir la primaria en el período oficial, encontra- 
mos que en el aão 2001 el 37% de estudiantes que 
se matricularon en 1º grado de primaria culminarían 
el nivel en 6 afios. Si bien, la probabilidad de conclu- 
sión de la primaria en el período oficial se ha incre- 
mentado a lo largo del período de 1992 (0,26) - 2001 





9 Fuente: Instituto Nacional de Estadística. ENAHO — IV Trimestre 2004. Elaboración propia: MED. Unidad de Estadística Educativa. 
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Gráfico Nº 2: Tasa de conclusión de primaria, 1985-2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 3: Tasa de conclusión de primaria según área de residencia y nivel de pobreza, 1985-2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


(0,37); ésta se reduce considerablemente, si se reside 
en el área rural (0,21) y principalmente si se es pobre 
extremo (0,16), como así también, según el tipo de 
gestión del centro (0,33). 

Especial atención merece el análisis de la proba- 
bilidad de concluir este nível en los 6 afios espera- 
dos según la organización del centro. Encontramos 
que los estudiantes de centros con aulas polidocen- 
tes presentan una mayor probabilidad de conclusión 
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(0,48) que aquéllos que se encuentran en aulas mul- 
tigrado (0,21) y unidocentes (0,17). Si se tiene en 
cuenta que la organización de aulas multigrado y uni- 
docentes (37%) en su mayoría se encuentran en áreas 
rurales, se puede identificar uno de los aspectos que 
influyen en la baja probabilidad en estas áreas. 

La probabilidad de concluir el nivel primario en 
el período correspondiente está asociado con la re- 


pitencia de grado, puesto que a mayor porcentaje 
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Gráfico Nº 4: Probabilidad de concluir el nivel en el período oficial según área de residencia, nivel de 


pobreza y tipo de gestión 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 5: Probabilidad de concluir el nivel en el período oficial según característica del centro, 1992 - 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


de repitencia, mayor tiempo estimado en el nivel y 
menor probabilidad de concluir la primaria en los 
6 afios establecidos (ver Gráfico Nº 4). Así, en el 
aão 2001, cerca del 9% de los alumnos matricula- 
dos en primaria desaprobaron el grado, concen- 
trándose la desaprobación en los tres primeros gra- 
dos. Las cifras en el tiempo sefialan una disminu- 
ción en el porcentaje de desaprobados de grado, 
siendo en 1992 de 12,1% y en 2001 de 8,5%; sin 
embargo, esta disminución podría deberse al de- 
crecimiento de desaprobados que ha habido en 1º 


grado entre 1992 y 2001. En 1992 el porcentaje de 
desaprobación era de 19,7% pata reducirse a 4,4% 
en 1997, después de la aplicación de la promoción 
automática en 1995, llegando en 2001 a ser casi 
nula, 0,6%. Es posible pensar que la disminución 
de la repitencia no se debe a un mejoramiento de la 
calidad de los aprendizajes de los estudiantes sino 
a un desplazamiento hacia los grados siguientes. 
La concentración de los mayores porcentajes de 
desaprobados en el segundo y tercer grados, no hace 
más que confirmar que los estudiantes pasan al gra- 
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Gráfico Nº 6: Porcentaje de estudiantes desaprobados en nivel primaria según grado, 1992-2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


do siguiente, sin las capacidades de lectura y escri- 
tura suficientes —que debieran lograrse en el pri- 
mer grado— que les permita enfrentar los nuevos 
aprendizajes, con éxito (ver Gráfico Nº 6). 

Un mayor análisis del comportamiento del por- 
centaje de desaprobados muestra brechas desfavo- 
rables para las escuelas del área rural (12,8%), ámbi- 
tos de pobreza (10,7%) y pobreza extrema (15,0%), 
así como pata las escuelas públicas (9,5%), las mul- 
tigrado (12,7%) y las escuelas unidocentes (14,1%). 
En todos estos casos, las diferencias alcanzan entre 
7y9 puntos porcentuales con respecto al porcenta- 
je total y dentro de su categoría. 

El retiro y la deserción del sistema educativo son 
otros de los elementos indispensables para analizar 
la permanencia de los estudiantes. En 2001 el7% de 
los estudiantes de educación primaria no Ilegó al fi- 
nal del afio escolar; especialmente aquellos estudian- 
tes matriculados en el primer grado (12,3%). Si bien 
este potcentaje ha disminuído en dos puntos entre 
1992 y 2001, aún es preocupante; no sólo por la ci- 
fra que alcanza, sino básicamente por concentrarse 
la mayor parte en el 1º grado; lo que aunado con los 


Tabla Nº 2 

Porcentaje de estudiantes desaprobados según 
área de residencia, nivel de pobreza, gestión y 
característica, 1992-2001 






































1992 1997 2001 
Total 12,1 84 8,5 
Urbano 8,5 5,9 Do 
Rural 17,4 12,2 12,8 
No pobre 7,8 5,4 53 
Pobre 13,6 10,7 10,7 
Pobre extremo 18,2 13,8 15,0 
Público 13,3 9,3 95 
Privado 3,6 1,8 1,7 
Polidocente 9,2 6,7 6,5 
Multigrado 17,5 12,1 12,7 
Unidocente 20,0 13,6 14,1 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores de la Edu- 
cación, Perú 2004. 


altos porcentajes de desaprobados en el segundo 
grado, suponen un acceso a la educación pero con 
un fracaso inmediato. 

El porcentaje de estudiantes retirados en 2001 
presenta grandes diferencias, desfavorables en las es- 





7 Estos resultados se basan en evaluaciones de aula aplicadas por el docente, diferenciándose considerablemente de los resultados de 


la Evaluación Nacional, que constituye una evaluación externa a nivel de sistema. 
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Gráfico Nº 7: Porcentaje de estudiantes retirados según grado, 1992 - 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 8: Porcentaje de estudiantes retirados según área de residencia, nivel de pobreza, gestión y 


característica, 1992 - 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


cuelas del área rural (9,0), de ámbitos de pobreza 
(5,7) y de pobreza extrema (11,1), así como en las 
escuelas públicas (7,7), las multigrado (10,8) y las 
unidocentes (13,2) (ver Gráfico Nº 8). Si bien, ha 
disminuido con respecto a 1992, las cifras alcanzan 
niveles alarmantes aún, especialmente, en las zonas 
de mayor vulnerabilidad social. Estos datos eviden- 
cian las dificultades de los estudiantes de áreas rura- 
les y de extrema pobreza para mantener su asisten- 


cia a la escuela, así como, el impacto de la gestión 
del centro y la organización pedagógica para que los 
estudiantes permanezcan dentro del sistema. 

Con respecto a la deserción en el sistema educati- 
vo en 2002 la tasa fue de aproximadamente 4% en el 
nivel primario. Si bien esta tasa ha disminuido en los 
últimos afios, entre 1993 y 2002, la deserción se ha 
mantenido en 1º y 6º grados de primaria. En 2002 se 
da una mayor tasa de deserción de las mujeres (4,1) 
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do apartheid apresentam graves riscos para a saúde mental e desen- 
volvimento social das crianças afectadas. A exploração para fins sexuais 
tem ainda o risco de disseminar o vírus da imunodeficiência humana 
(HIV) e a SIDA. 


Para além de se dispor a estudar o problema da prostituição infantil, 
e desenvolver abordagens sobre a prevenção e o tratamento de pro- 
blemas de saúde, a OMS e suas delegações regionais podem prestar 
apoio técnico a projectos específicos. 


A OMS prepara também directrizes sobre a questão do tráfico de 
órgãos humanos para fins de transplante. 


Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura (UNESCO) 


A escravatura e práticas similares foram objecto de encontros e rela- 
tórios preparados sob os auspícios da UNESCO. Por exemplo, a 
UNESCO patrocinou um estudo efectuado pela Bureau Internacio- 
nal Católico da Infância sobre a protecção das crianças contra a por- 
nografia. 


Em 1988, um encontro da UNESCO estudou os efeitos dos conflitos 
armados nas crianças e recomendou uma série de medidas destina- 
das a proteger e promover os seus direitos em tais situações. 


A UNESCO irá organizar em 1991 um encontro sobre a Convenção para 
a Supressão do Tráfico de Pessoas e da Exploração da Prostituição de 
Outrém, com o objectivo de formular propostas para fomentar a apli- 
cação deste tratado. 


Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) 


A FAO aborda o problema da servidão de crianças e servidão por dívi- 
das em relação com as formas contemporâneas de posse da terra. As 


16 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 14 [ACNUDH] 
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Tabla Nº 3 
Tasa de deserción según grado y sexo 

1993 2002 
Total 4,8 3,9 
Primer grado 8,6 5,0 
Sexto Grado 4,3 4,2 
Mujeres 4,4 41 
Hombres 51 3,6 





Fuente: MED. Unidad de Estadística, Informe indicadores educación 
Perú 2004. 


que en los hombres (3,6) diferente a lo sucedido en 
1993 (4,4 para las mujeres y 5,1 para los hombres), 
como se muestra en la Tabla Nº 3. 

En el caso de la población de lenguas originarias, 
los datos de deserción de 2004 muestran una tasa 
total de 2,5, siendo ésta menor a la alcanzada por 
este nivel educativo. La deserción en esta población 
se observa significativamente más alta y concentra- 
da en el primer grado (3,5) y en elúltimo grado (3,9). 
Esto muestra un comportamiento similar a lo que 
sucede en el nivel en su conjunto, una concentra- 
ción de la deserción en el primero y último grados. 


























Tabla Nº 4 
Porcentaje de estudiantes en extra-edad por ahos de atraso, 1993-2002 
1993 2002 

Total Un afio 3 a más afios Total Un aão 3 a más afios 
Total 52,0 2 17,1 38,6 19,8 9,6 
Primer grado 41,0 22,5 8,6 21,4 15,3 2,4 
Segundo grado 54,4 23,9 16,9 35,4 20,7 6,4 
Tercer grado 57,8 21,9 21,2 42,4 21,4 10,6 
Cuarto grado 58,2 22,2 21,9 44,1 21,0 12,5 
Quinto grado 56,9 21,5 20,7 44,7 20,0 13,6 
Sexto grado 56,0 23,1 18,1 45,8 20,6 13,3 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 9: Porcentaje de estudiantes en extra-edad por ahos de atraso según área de residencia, nivel 


de pobreza, tipo de gestión y característica, 2002 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 
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Los altos potcentajes de repitencia, retiro y de- 
serción escolar podtían explicar, de alguna mane- 
ta, la generación de estudiantes que cursan la pri- 
maria en extra-edad. Así, en 2002, aproximadamen- 
te el 39% de los alumnos de primaria asistió a un 
grado inferior al que correspondia según su edad. 
Cerca del 20% de los alumnos en extra-edad tenía 
un afio de atraso, mientras que el 9% y 10% tenían 
dos, tres o más aãos de atraso, respectivamente. A 
pesar de la significativa disminución de extra-edad 
en la educación primaria durante el período 1993 — 
2002 (52,9% en 1993, 38,6% en 2002) aún conti- 
núa siendo un tema prioritario en la problemática 
de primaria, especialmente a partir del 3º grado 
donde el porcentaje aumenta significativamente. 
Asimismo, cabe sefialar que este potrcentaje va en 
aumento conforme se avanza en los grados del ni- 
vel; a mayor grado, mayot es el porcentaje de estu- 
diantes en extra-edad. 

Es importante sefialar que los porcentajes de es- 
tudiantes con extra-edad en educación primaria se 
ubican mayoritariamente, en particular con tres o 
más aãos de atraso, en el área rural (16,3%), en las 
escuelas públicas (10,9%) y en la población de po- 
breza extrema (20,2%). Resalta la proporción de los 
alumnos con extra-edad que supera el 50% en es- 
cuelas unidocentes. 
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LOGROS DE APRENDIZAJE EN EL NIVEL DE 
EDUCACIÓN PRIMARIA 


Las evaluaciones nacionales son un examen al siste- 
ma educativo que permite “tomar el pulso” e identi- 
ficar aspectos importantes que deben ser trabajados 
para mejorarlo. Estas evaluaciones se toman perió- 
dicamente (aproximadamente cada tres afios) a una 
muestra. Los resultados de las evaluaciones nacio- 
nales de rendimiento constituyen herramientas muy 
importantes para tomar decisiones de política edu- 
cativa en diversos niveles. En lo que respecta a la 
comunidad educativa, especialmente en las institu- 
ciones (escuelas, colegios, institutos), los modelos 
de evaluación y los resultados de los mismos ofrece- 
rían a los docentes y directivos un insumo impot- 
tante para su trabajo pedagógico; por ello sería re- 
comendable que los resultados fueran remitidos a 
las escuelas, docentes y padres. 

Debido a que actualmente es inviable evaluar 
todas las competencias, grados y áreas curriculares, 
se eligieron para la evaluación las áreas de Comuni- 
cación Integral y Lógico Matemática, ya que se con- 
sideran instrumentales para la adquisición de apren- 
dizajes en otras áreas. 

La Unidad de Medición de la Calidad (UMC) 
sostiene que los resultados de la Evaluación Nacio- 


Gráfico Nº 10: Desempehio de los estudiantes en Comunicación integral y Lógico Matematica que 


concluyen primaria, 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 
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nal 2001 (EN) pusieron en evidencia la existencia 
en el sistema educativo de problemas importantes 
de equidad y calidad reflejados en los logros de los 
estudiantes en Comunicación y Matemática, en el 
nível primario. En el 2001, menos del 8% de los es- 
tudiantes que terminó la primaria tuvo un nível de 
desempeão suficiente en Comunicación Integral, 
sólo el 16% un nível básico y el 77% un nível por 
debajo del básico (ver Gráficos Nº 10 y 11). En Ma- 
temáticas, apenas el 7% logró un nivel de desempe- 


fio suficiente, el 50% el nível básico y el 43% por 
debajo del nivel básico. 

En términos de equidad, los resultados refleja- 
ron que el sistema educativo no había logrado aún 
compensar las diferencias sociales, culturales y re- 
gionales que existen en el país, de tal manera que los 
estudiantes que acuden a escuelas públicas obtienen 
el81% por debajo del nível básico y en escuelas uni- 
docentes el 93% por debajo del nivel básico (ver 
Gráfico Nº 12). 


Gráfico Nº 11: Desempehio en Comunicación Integral de los estudiantes que concluyen la primaria según 


sexo, tipo de gestión y característica, 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 12: Desempehio en Lógico Matemático de los estudiantes que concluyen primaria según sexo, 


gestión y característica, 2001 





tú 
0 | 


5 


ue] 


á 


pm | 


q 


[um 


z 


[um] 


1 


o 


Total Mujeras Hombres 


Publica 


Suficiente MeEásico EDebajo de básica 


odio 


Privada Uridiocenia Polidocente 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 
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Ambas áreas curriculares muestran mejores re- 
sultados en las escuelas privadas, aunque los por- 
centajes por debajo del nivel básico no son satisfac- 
torios, considerando que son escuelas que deberían 
proveer mejores condiciones para el aprendizaje, 
debido a la inversión económica hecha por los pa- 
dres. Una comparación del desempeão en ambas 
áreas permite observar que se dan porcentajes más 
altos en todas las categorías sefialadas por debajo 
del nivel básico, dentro del área de comunicación 
integral, lo que significa que, en ese aão los estu- 
diantes que culminaron la primaria no alcanzaron, 
en su mayortía, las habilidades de lectura y escritura 
correspondientes al nível. 
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Los resultados arrojan, también, brechas signifi- 
cativas con respecto a las poblaciones menos favo- 
recidas. Por un lado, el bajo desempeão de los estu- 
diantes de las escuelas públicas es preocupante, pues- 
to que estos centros atienden a la población de niveles 
socio-económicos pobres y pobres extremos. Por 
otro lado, si se tiene en cuenta que las escuelas uni- 
docentes, ubicadas en su mayoría en áreas rurales 
(37%), son las que menores niveles de desempeão 
alcanzan, se infiere que los estudiantes de áreas ru- 
rales no alcanzan los logros de aprendizaje espera- 
dos al terminar la primaria (ver Gráfico Nº 13). 

En 2003, el MED declaró la Emergencia Educa- 
tiva; con el propósito fundamental de revertir el fra- 


Gráfico Nº 13: Evaluación Nacional de Rendimiento Escolar 2001 6to Grado de Primaria en centros 


educativos polidocentes y multigrado 
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Fuente: MED DINEBI. 


Gráfico Nº 14: Evaluación Nacional de Rendimiento Escolar 6to Grado de Primaria matemática y 
resolución de problemas en centros educativos polidocentes y multigrado 
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caso escolar, el MED se insertó en el Pacto de Com- 
promisos Recíprocos suscrito en el marco del Acuer- 
do Nacional. Priorizó su intervención en las Institu- 
ciones Educativas que atendían a los sectores más 
vulnerables ubicados en las áreas rurales, por lo que 
comprometió a las IE de todo el país. 

Con respecto a la población bilingie, de acuerdo 
con los Gráficos Nº 13 y 14, los estudiantes, espe- 
cialmente los quechua-hablantes, están lejos de la 
tasa de acierto requerida. 

Esto sugiere la necesidad de programas pedagó- 
gicos acordes con las necesidades de aprendizaje en 
un contexto bilingue. Por otro lado, es importante 
tener en cuenta en estos resultados, la pertinencia 
linguística y pedagógica de las pruebas aplicadas a 
estos niãos. La propia diversidad cuestiona la posi- 
bilidad de establecer modelos únicos de evaluación; 
de aquí la importancia de reflexionar sobre la multi- 
plicidad de fuentes y evidencias que sustenten la eva- 
luación; o por lo menos, formas pertinentes confor- 
me con la realidad linguística de estos nifios. 

En este sentido, en los últimos afios se han reali- 
zado diversos esfuerzos por mejorar la atención de 
la población bilingue. Así, el Congreso de la Repú- 
blica ha promulgado dos Leyes, la Ley 28106 de re- 
conocimiento y preservación, fomento y difusión 
de lenguas aborígenes y la Ley 27818 para la educa- 
ción bilingue intercultural orientada al desarrollo de 
políticas linguísticas. 

La Dirección Nacional de Educación Bilingie 
Intercultural ha editado libros, diccionarios y cua- 
dernos de trabajo en diversas lenguas (200 títulos); 
ha producido herramientas informáticas en quechua, 
ha incorporado lineamientos en los Diseos Curri- 
culares Básicos Nacionales de Educación Primaria y 
Secundaria, como también el tratamiento pedagógi- 
co de lenguas otiginarias y del castellano como se- 
gunda lengua. En 2004 se han distribuido un total 
de 701.058 unidades de materiales (cuadernos de tra- 
bajo, materiales para el aprendizaje de castellano y 
de lenguas indígenas, módulos didácticos). 


ASPECTOS ASOCIADOS CON LA 
EDUCABILIDAD EN ESTE NIVEL EDUCATIVO 


Trabajo infantil 


Los indicadores puestos en juego configuran una 
realidad compleja que obedece a múltiples factores 
individuales y sociales, a los cuales el sistema educa- 
tivo no responde de manera adecuada y oportuna. 
Uno de los factores que podría influir en la deser- 
ción, extra-edad, repitencia y retiro es la participa- 
ción temprana de los nifios de 6 a 11 en el mercado 
laboral. Los resultados de la Encuesta Nacional de 
Hogares (ENAHO, 2001) reflejan la existencia de 
una población importante de niãos y adolescentes 
entre los 6 a 11 aãos insertados precozmente en el 
mercado laboral (21,7%), siendo mayor en el área 
rural (37,5%) que en elárea urbana (5,4%). E1 79,7% 
de la población ocupada entre 6 y 17 afios asiste a 
un centro de ensefianza regular y el 20,3% no. 


Tabla Nº 5: Tasa de actividad laboral infantil y 
adolescente, 1993-2001 














Afio 6-11 afios 12 - 17 afios 
1993 2,5 13,7 
1995 6,6 25,1 
1996 11,6 30,3 
2001 21,7 32,5 





Fuente: Visión del'Trabajo Infantil y Adolescente en el Perú 2001, INEI/ 
OIT, Lima, 2002. 


La Tabla Nº 5 indica que el trabajo infantil (6-11 
afios) ha crecido de manera exponencial en compa- 
ración con el trabajo adolescente (12-17 afios). La 
proyección oficial demuestra que en 2005 casi un 
tercio del total de la población entre 6 y 17 afios 
estaría trabajando*, descuidando con ello su educa- 
ción escolar. En el segmento poblacional de 6 a 11 
anos la participación económica de las nifias y los 
nifios en el área urbana es de 6,0% y en el área rural 
es siete veces mayor (43%); es decir por cada 100 





º La Encuesta Nacional de Hogares sobre Condiciones de Vida y Pobreza (ENAHO) del IV trimestre del 2001. 
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nifios de este grupo que residen en el área urbana, 6 
de ellos están en condición de ocupados, y en área 
rural casi la mitad de este grupo poblacional está 
desarrollando una actividad económica”. En las áreas 
rurales influyen, además, razones de orden cultural; 
es costumbre hacer participar a la población desde 
edad temprana en las actividades económicas fami- 
liares y comunales, tales como tareas de pastoreo, 
agricultura y artesanía. 

Estos datos claramente evidencian un porcenta- 
je significativo de nifios y nifias de 6 a 11 aãos que 
se insertan en el mercado laboral debido a su situa- 
ción de exclusión y pobreza en la que viven, lo que 
les dificulta desarrollar una escolaridad en mejores 
condiciones que propicien un buen aprendizaje. Así, 
se encuentra coincidencia, según los datos del INEI 
(2001), entre los departamentos con mayor porcen- 
taje de niãias, niÃãos y adolescentes trabajadores con 
los que presentan mayotes índices de pobreza; por 
ejemplo en Puno, de cada 100 niÃãos y adolescentes 


70 realizan una actividad económica; en Huancave- 
lica 59 de cada 100 y en Apurímac 58 de cada 100'º. 


Pobreza 


Un elemento recurrente en las dificultades centrales 
de la educación primaria actual está relacionado con 
el contexto de pobreza en que viven los niãos. Las 
tasas de deserción, porcentajes de repitencia y retiro, 
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así como los bajos logros de aprendizaje se dan con 
mayor énfasis en poblaciones pobres y pobres extre- 
mos. Según la Encuesta Nacional de Hogares (ENA- 
HO) del Instituto Nacional de Estadística, se obser- 
va que el 40,4% de los miembros de los hogares po- 
bres tiene menos de 15 afios de edad. Es decir, en la 
distribución por edades, los nifios, nifias y adolescen- 
tes constituyen el grupo más excluido de la sociedad 
peruana, y por lo tanto, en situación de mayor riesgo 
y vulnerabilidad. En el aão 2003, el 35% de los nifios 
de 3a 16 afios de edad vivía en situación de pobreza y 
el 28% en situación de pobreza extrema. En el área 
rural la proporción de pobres extremos se elevaba a 
50%'!. Estos datos indican que la educación primaria 


Tabla Nº 6: Distribución de la población en 
situación de pobreza según grupos de edad, 2001 
(Porcentaje respecto del total de población de cada 
grupo de edad) 





























Grupos de edad Pobres 
Total 100,0 
De 0a 3 aãos 9,5 
De 4a 5 aãos 5,6 
De 6 a 14 afãos 26,9 
De 15217 anos 6,9 
De 18 a 24 aãos 11,2 
De 25 a 49 afios 27,4 
De 50 a 64 aãos 757 
De 65 y más afos 4,7 





Fuente: INEI-ENCUESTA NACIONAL DE HOGARES - ENA- 
HO IV, Trimestre - 2001. 


Tabla Nº 7: Población por situación de pobreza, según área de residencia, 1997 y 2001 
(Porcentaje respecto del total de población de cada afio y área de residencia) 




















Área de Residencia Total de Pobres Pobres extremos Pobres no extremos 

1997 2001* 1997 2001* 1997 2001* 
Total 42,7 49,8 18,2 19,2 24,5 30,3 
Urbana 29,7 35,7 53 5 24,4 30,0 
Rural 66,3 75,9 41,5 45,2 24,8 30,7 








* Los resultados se basan en la Encuesta Nacional de Hogares — ENAHO IV Trimestre 1997. 
Estimación realizada con fines de compatibilidad tomando la metodologia y el marco muestral utilizado para las anteriores ENAHO de 1997. 
Fuente: INEI — Evolución de los Principales Indicadores Sociales del Perú 1997-2000. INEI — Encuesta Nacional de Hogares “ENAHO-IV 





Trimestre — 2001. 





? Plan Nacional de Educación para todos. Foro Nacional de Educación para Todos. Comisión Técnica. Marzo 2005. 


19 INEI. Visión de Trabajo Infantil y Adolescente en el Perú, p. 45. 
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tiene un grueso de población de nifios, y nifios con 
carencias significativas, por el entorno de pobreza en 
el que se desarrollan; por ello, una educación con equi- 
dad debe estar dirigida a brindar las oportunidades de 
aprendizaje necesarias para esta población (ver Ta- 
blas Nº 6 y 7). 


Nutrición 


El nível de nutrición que poscen los niãos y las ni- 
fias está asociado con el contexto de pobreza en que 
viven. Estudios nacionales (Pollit, 2001) han demos- 
trado la fuerte relación que existe entre la nutrición 
y el rendimiento escolar. Si se considera que gran 
parte de la población infantil se encuentra en secto- 
res pobres y pobres extremos, es probable que su 
nutrición sea deficiente y por ende, obtengan bajos 
resultados de aprendizaje. En el afio 1999, más del 
35% de los nios que cursaron el primer grado de 
educación primaria presentaban desnutrición cróni- 
ca. La incidencia de la desnutrición es considerable- 


mente mayor entre los nifios con más de 6 afios en 
el primer grado de primaria, así como entre quienes 
residen en el área rural o asisten a escuelas de ges- 
tión pública”? (ver Gráfico Nº 15). 


Salud 


La salud es otro de los aspectos en los que el desa- 
rrollo óptimo de la población escolar se ve afectado 
en el desempefio de sus tareas. Según datos registra- 
dos por el Ministerio de Salud en el Análisis de la 
Situación de Salud (ASIS 2003) de la Oficina Gene- 
ral de Epidemiologia, las primeras causas de morbi- 
lidad de la población escolar de 5 a 177 aãos han sido: 
enfermedad respiratoria de las vías superiores 
(27,37%), enfermedades de cavidad bucal (18,37%) 
y otras enfermedades infecciosas y parasitarias (11%). 
ÀAsimismo reporta que las primeras causas de mor- 
talidad de la población escolar de 5 a 17 afos son: 
accidentes de tránsito, infecciones respiratorias agu- 
das y tuberculosis. 


Gráfico Nº 15: Porcentaje de estudiantes de 1º grado de primaria con desnutrición crónica según edades 


simples, sexo, área de residencia y gestión, 1999 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe indicadores educación Perú 2004. 





4 El 54,8% de la población peruana vive en condiciones de pobrezal1 (14 millones 609 mil habitantes); mientras que el 24,4% de la 
población nacional vive en situación de pobreza extrema (6 millones 513 mil habitantes). 
2 MED. Unidad de Estadística. Informe de indicadores Educación Perú 2004. 
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El Programa de promoción de salud en institu- 
ciones educativas, realizado mediante un convenio 
entre el Ministerio de Salud y el Ministerio de Edu- 
cación presta servicios en zonas rutales dispersas y 
urbano-marginales de alta vulnerabilidad, con el fin 
de ampliar la cobertura de atención en educación y 
en salud y fomentar el uso del espacio escolar como 
lugar estratégico para promover una cultura de sa- 
lud. En 2004 este programa ha atendido a 2.400 ins- 
tituciones educativas beneficiando a 568.797 edu- 
candos; en 2005 la cobertura ha aumentado a 3.094 
instituciones educativas alcanzando a 739.436 estu- 
diantes menores de 15 afios. 

Por otro lado, el entorno psicosocial de los estu- 
diantes menores de 15 afios tampoco es favorable 
para un desarrollo saludable. Según ENDES 2000 
el 9% de menores de 15 afios del área urbana, no 
viven con ninguno de sus padres biológicos y están 
en condiciones de adoptados, ahijados o acogidos. 


Instituciones educativas unidocentes 


Especial atención requieren las escuelas unidocen- 
tes y las aulas multigrado, puesto que en ellas los 
logros de aprendizaje resultan más desfavorecidos. 
Las escuelas unidocentes y multigrado representan 
el 43% del total de Instituciones Educativas, a nível 
nacional”. Las escuelas primarias con sólo un pro- 
fesor para todos los grados (unidocentes) constitu- 
yen el 37% de todas las escuelas primarias en el área 
tutal, y el 32% y 36% de todas las escuelas de ámbi- 
tos de pobreza y pobreza extrema, respectivamente. 
Si bien las escuelas unidocentes y las aulas multigra- 
do han respondido en la atención de la población 
rural, a la luz de los resultados hallados no están 
logrando la permanencia de los estudiantes, así como 
tampoco, los aprendizajes esperados. Dado que des- 
de el Estado no se cuenta con una metodología ade- 
cuada pata trabajar en escuelas unidocentes o multi- 
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grado, existe una alta probabilidad de que la eficacia 
del proceso de ensefianza aprendizaje sea menor en 
las escuelas primarias que atienden a la población 
más dispersa y de menores recursos. El trabajo pe- 
dagógico no sólo supone repensar las estrategias 
metodológicas que se ofrecen en los procesos de 
formación o capacitación, sino también dar a los 
docentes la oportunidad de vivir experiencias de tra- 
bajo con diferentes niveles en sus propios procesos 
de aprendizaje. El diseão de materiales desgradua- 
dos es otro de los retos que se debe asumir, si se 
quiere responder a las demandas de las escuelas 
multigrado. 


Gasto en el nivel educativo de primaria 


Si bien el gasto en educación en el nível primario ha 
ido en aumento en la última década, éste aún es in- 
suficiente para asegurar el logro de los aprendizajes 
en este nivel, especialmente en las poblaciones con 
mayores desventajas económicas y sociales. 


Tabla Nº 8: Gasto público por alumno y niveles 
educativos, 1990-2000 
(Nuevos soles de 2000) 


1990 1994 1998 2000 














Inicial 282,7 380, 7 508, 0 546, 9 
Primaria 335,8 465,7 648, 2 701,8 
Secundaria 473,2 635, 5 856, 9 871,0 
BÁSICA 368, 2 500, 9 689,1 730, 2 





Fuente: MEF. PEI 2001 - 2005. 


Por otro lado, las familias representan una im- 
portante fuente de financiamiento del servicio edu- 
cativo público y privado; así, en 1994 las familias 
gastaron en la educación básica de sus hijos en cen- 
tros educativos públicos el 0,8 del PBI de ese afio, lo 
cual significa que las familias financiaron el 20% del 


gasto total en el sistema educativo público! 





Diagnóstico del sector Educación. Planificación Estratégica 2004. 


“ MED. Plan Nacional de Acción de Educación para todos. Foro Nacional de Educación para Todos. Comisión Técnica. Marzo 2005. 
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CONCLUSIONES 


Si bien en los últimos 10 aãos, los esfuerzos por 
ampliar la cobertura de la educación primaria ha 
dado los resultados esperados alcanzando un 
93% a nivel nacional, sin diferencias relevantes 
por sexo, área de residencia o nivel de pobreza, 
sin embargo, este crecimiento no ha asegurado 
la permanencia de los estudiantes en el sistema 
escolar y en el logro de los aprendizajes espera- 
dos para cada grado. 

Elincremento de la cobertura en educación pri- 
maria ha alcanzado, aunque de manera muy pe- 
quefa aún, a la población con necesidades edu- 
cativas especiales. En 2004 se atendieron 29.317 
estudiantes con necesidades educativas especia- 
les, lo que significó un incremento de 5,5% con 
respecto al aão 2003". 

Los indicadores analizados anteriormente reve- 
lan que las condiciones en las cuales se está de- 
sarrollando dicho nível educativo no favorecen 
ellogro de los aprendizajes esperados en las áreas 
de comunicación integral (77% por debajo del 
básico) y lógico matemática (43% por debajo del 
básico) en los estudiantes que terminan el 6º 
grado de primaria, y que éstos presentan serias 
desigualdades según la gestión del centro y ca- 
racterística del mismo (aulas multigrado y escue- 
las unidocentes)!º. Asimismo, las poblaciones 
bilinguúes muestran serias deficiencias en el lo- 
gro de los aprendizajes básicos y su incorpora- 
ción a programas bilingúes es aún muy baja. 
Las altas tasas de repitencia (9%), retiro (7%) y 
deserción escolar (4%) que se presentan en este 
nivel han generado altos porcentajes de estudian- 
tes en extra-edad (39%). La probabilidad de con- 
clusión de la primaria se da alrededor de los 14 a 
16 aãos, lo que indicaría los graves efectos que 
tienen la repitencia, el retiro y deserción del sis- 


tema, no sólo en términos de gasto, sino tam- 
bién, en el desarrollo de la escolaridad de los 
estudiantes. 

Elalto porcentaje de repitencia (13%) y de reti- 
to (9%) en el nível primario dentro del área ru- 
ral se traduce en una incidencia significativa de 
extra-edad (54%), especialmente en las escuelas 
unidocentes (56,6%) y multigrado (53%). La 
presencia de escuelas unidocentes, mayoritaria- 
mente, en áreas rurales (37%) muestra claramen- 
te las deficiencias de este tipo de organización 
de centro, puesto que los docentes no cuentan 
con las herramientas metodológicas, materiales 
didácticos, ni el suficiente manejo conceptual 
adecuado pata esta realidad. Especial atención 
requieren las poblaciones de lenguas originarias 
que se concentran en áreas rurales (39%) y asis- 
ten a escuelas unidocentes. 

Los resultados por sexo, muestran que las muje- 
res tienen ligeramente un mejor desempeãio en 
las competencias básicas al finalizar la primaria; 
el 18% de mujeres y el 14% de hombres alcan- 
zan un nível básico de desempeãio en el área de 
comunicación; el 51% de mujeres y el 49% de 
hombres lo logran en el área de matemática. 
Asimismo, el porcentaje de estudiantes mujeres 
desaprobadas (8%), que se retiran (4%) y que 
desertan (4,4%) es menor que el porcentaje de 
los hombres en los tres casos (9%, 5%, 5,1%). 
Estos resultados evidencian una ligera mejoría 
en la situación educativa de las mujeres con res- 
pecto a los estudiantes varones. 

En relación con las condiciones de educabili- 
dad, el marco de pobreza en el que se encuentra 
un porcentaje significativo de la población de 6 
a 16 aãos (35% de 3 — 16 aãos viven en pobreza 
y 28% en pobreza extrema, 2001), lleva a que 
tengan problemas de nutrición y se incorporen 
de manera precoz al mercado laboral (21,7% de 





!5 Plan Nacional de Acción por la infancia y adolescencia 2002 — 2010. Avances y retos 2005. Presentación Ministerial. Arquitecto 
Javier Sota Nadal. Junio 2005. 

! Gestión pública: en Comunicación Integral el 81% por debajo del básico y en Lógico Matemática el 41% por debajo del nivel 
básico. En Escuelas unidocenttes: en comunicación integral el 93% por debajo del nivel básico y en matemáticas 64% por debajo del 


nível básico. 
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nifos entre 6 a 11 que trabajan, 2001). Estas 
condiciones afectan significativamente su per- 
manencia en el sistema e influyen en la adquisi- 
ción de las capacidades básicas correspondien- 
tes a este nivel. 

Se requiere un disefo y desarrollo de formas 
flexibles de atención que permitan acoger a las 
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diferentes poblaciones de acuerdo con sus ne- 
cesidades, mediante programas integrales que 
permitan mejorar los aprendizajes de los estu- 
diantes y el tratamiento de algunos aspectos que 
afectan su escolaridad, como la nutrición, la po- 
breza, el trabajo infantil y ciertos aspectos psi- 
cosociales. IH 


Do 


actividades da FAO que promovem a participação popular e prestam 
assistência às organizações de pequenos agricultores são vistas como 
medidas eficazes de combate à servidão por dívidas. 


Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 


A UNICEF desempenha um papel fundamental nas estratégias inter- 
nacionais de luta contra as formas contemporâneas de escravatura. 
A UNICEF conseguiu um apoio esmagador para a adopção e rápida rati- 
ficação da Convenção sobre os Direitos da Criança e organizou a 
Cimeira Mundial para a Infância realizada em Nova Iorque, em Setem- 
bro de 1990. 


Esta Cimeira aprovou, ao mais alto nível político, uma Declaração e Plano 
de Acção para a sobrevivência, protecção e desenvolvimento das crian- 
ças nos anos noventaNT!9, No Plano de Acção, os Estados comprome- 
teram-se a trabalhar para aliviar o sofrimento de milhões de crianças 
que vivem em circunstâncias particularmente difíceis — tais como órfãos 
e crianças da rua, refugiados ou pessoas deslocadas, vítimas de guerra 
e de desastres naturais e provocados pelo homem ... crianças filhas de 
trabalhadores migrantes e outros grupos socialmente desfavorecidos, 
crianças trabalhadoras ou jovens apanhados nas redes de prostituição, 
abuso sexual e outras formas de exploração, crianças com deficiência 
ou jovens delinquentes e vítimas de apartheid e de ocupação estrangeira. 


Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) 


Um grupo permanente do ACNUR monitora a situação das crian- 
refugi roblem ífi 
TIS Em seguimentoà Cimeira SAS Tefug adas e os prob emas específicos 
Mundial para a Infância, realizou- por elas enfrentados. As directrizes sobre 
Nova I ,de 8 d : ) 
Mio de ooo es pol Crianças refugiadas elaboradas pelo ACNUR 


Maio de 2002, a Sessão Especial 


sobre Crianças da Assembleia Geral para as suas delegações locais abordam 
das Nações Unidas, que adoptou 


um documento final (A World Fitfor questões como a participação em conflitos 
Children - Um Mundo paraasCrian- ,ymados e a adopção de crianças desacom- 


ças) contendo um Plano de Acção de 
intervenção na área da infância. panhadas 


Formas Contemporâneas de Escravatura « 17 


Objetivo Estratégico de Dakar 3 


Velar porque sean atendidas las necesidades de aprendizaje de todos lo jóvenes y adultos mediante el 
acceso equitativo a un aprendizaje adecuado y a programas de preparación para la vida activa. 


En la presente sección se analizará el tercer Objeti- 
vo Estratégico relacionado con los compromisos 
asumidos en Dakar, referido a las necesidades de 
aprendizaje de la población que se encuentra en el 
nível secundario, el último nivel de la Educación 
Básica, y a la población que cursa la etapa de forma- 
ción profesional, 


PARTE |: EDUCACIÓN SECUNDARIA 


La educación secundaria constituye el tercer nível 
de la Educación Básica Regular y en el Perú tiene 
una duración de cinco aãos. Está orientada al de- 
sarrollo de competencias que permitan al educan- 
do acceder a conocimientos humanísticos, científi- 
cos y tecnológicos en permanente cambio, con el 
objetivo de preparar a las personas para la vida, el 
trabajo, la convivencia democrática, el ejercicio de 
la ciudadanía, y para acceder a niveles superiores 
de estudio”. 

En el período de 1990 a 2001 se observó a nivel 
mundial, un considerable crecimiento de la partici- 
pación en educación, tanto en la primaria como en 
la secundaria. Los países de África y América del 


Sur presentaron el mayor aumento de participación. 
En ambas regiones, la esperanza de vida escolar au- 
mentó casi 1,5 afios. En América del Sur el aumento 
general de los afos de escolarización desde 1990 
estuvo acompafiado por un incremento de la vatia- 
ción entre los países. 

El subdesarrollo de la educación secundaria es 
motivo de preocupación por muchas razones, ya que 
la expansión de ésta, tiene importantes consecuen- 
cias para la creación de habilidades y capital huma- 
no, como también para mantener el crecimiento y el 
desarrollo sosteniíble, 


a. Acceso 


Según los datos de la Unidad de Estadística del MED 
(2004), en el afio 2003, el 70% de la población perua- 
na con edades entre 12 y 16 afios (edades oficiales 
pata el nivel secundario) se matriculó en algún grado 
de la secundaria. Sin embargo, esta propotción dis- 
minuye en zonas rurales al 53% y en los sectores de 
pobreza extrema al 48%, siendo los sectores urbanos 


y no pobres los que tienen una mayor cobertura, 91% 
y 83%, en cada caso? (ver Gráfico Nº 1). 





! Ley General de Educción Nº 28044, 2003: art. 36. 


?UNESCO Instituto de Estadística (2004) Compendio Mundial de la Educación 2004. UNESCO Instituto de Estadística: Montreal. 
? Ministerio de Educación. (2004b), La Educación en Perú 2004, Unidad de Estadística Educativa, Lima, en prensa. 
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Gráfico Nº 1: Tasa Neta de Cobertura de la educación secundaria, según género, área de residencia y 


nivel de pobreza, 2003 
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Fuente: Instituto Nacional de Estadística - ENAHO 2003. 
Elaboración: Ministerio de Educación. Unidad de Estadística. 


A diferencia del nivel inicial y primario donde se 
experimentó un aumento en la cobertura total, para 
el nivel secundario, prácticamente las proporciones 
se mantienen entre los aos 1998 y 2003, después 
de un ligero aumento en el afio 1994 cuando llegó 
casi a 90%. Sin embargo, estos porcentajes dismi- 
nuyeron al analizar cuántos de estos jóvenes acuden 
o están matriculados en el nível educativo básico que 
le corresponde de acuerdo con su edad (la secunda- 
ria), donde se observa que un 70% de ellos lo hacen 
en el nivel esperado. En las áreas rurales este por- 
centaje disminuye, Ilegando al 53% de cobertura y 
aún más, en los jóvenes que pertenecen a hogares 
de extrema pobreza, donde sólo el 48% accede al 
nível de acuerdo con su edad. Es importante desta- 
car el aumento del 11% en el período 1998-2003. 

Es necesario observar estas últimas cifras, pues 
todavía un gran grupo de jóvenes que residen en 
áreas rurales o están afectados por la pobreza no 
acceden a la secundaria, a pesar de que las cifras en 
promedio, a nível nacional, se encuentran muy cerca 
de lograr la meta para América Latina y el Caribe, la 
cualindica que para 2010, el775% de los jóvenes debe 
cursar la secundaria”. 


Un punto importante, como se sefialara anterior- 
mente, es el crecimiento de la matrícula global en 
este nível; uno de los factores que explican dicho es 
la tasa de transición del nivel primario al secundario, 
siendo ésta del 91% para el 2003. Nuevamente, las 
áreas rurales y las de pobreza extrema siguen siendo 
las que se encuentran por debajo del promedio na- 
cional, con menos 7% y 10% respectivamente”. 

Otro factor que muestra el crecimiento de la ofer- 
ta en este nível, es que en el período comprendido 
entre 1998 y 2003, se redujo considerablemente la 
demanda no atendida en las áreas rurales que dismi- 
nuyó del 33% al 26%. Sin embargo, aún existe una 
escasa oferta del servicio de ensefianza en este nível 
pues el 26% de los centros poblados rurales, a pesar 
de tener 30 ó más alumnos que aprobaron 6º grado 
del nivel primario el aão anterior, carecen del servi- 
cio de educación secundaria. Por lo tanto, existiria 
todavía una demanda potencial no atendida, que se 
podría cubrir si se implementasen programas de 
educación a distancia. 

Al respecto, cabe destacar que desde diferentes 
dependencias del Ministerio de Educación se está 
desarrollando el Proyecto de Educación en Áreas 





* Idem. 
3 Idem. 
é Idem. 
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Rurales”, que tiene como objetivo “Reducir las bre- 
chas en acceso y rendimiento en la educación básica 
entre las áreas urbana y rural, contribuir a la lucha 
contra la pobreza y a favor de la equidad”. Dentro 
de los beneficios del proyecto, uno de sus compo- 
nentes trata de incrementar el acceso a la educación 
para las zonas rurales, especialmente el aumento de 
la cobertura en los niveles inicial y secundaria, los 
que se presentan claramente como deficitarios a ni- 
vel nacional. 


b. Retención de los estudiantes en secundaria 


Según los datos de la oficina de estadística del Mi- 
nisterio de Educación, en el ao 2001 sólo el 44% 
de los estudiantes que se matricularon en primer 
grado de secundaria tienen la probabilidad de con- 
cluirla en 5 afios. Esta probabilidad de completarla 
en la cantidad de afios esperada, se presenta distinta, 
si es que se evalúa según las vatiables área de resi- 
dencia y nivel de pobreza, con 33% y 32% respecti- 
vamente. 


Sin embargo, la mayor diferencia, respecto de la 
probabilidad de acabar la secundaria en el tiempo 
esperado, se encuentra según el tipo de modalidad 
de gestión de la institución educativa a la que asisten 
los estudiantes. De acuerdo con esta variable, la pro- 
babilidad de concluir la secundaria en 5 aos en un 
colegio de gestión privada es 30% mayor que hacer- 
lo en un colegio de gestión pública. En este nível, las 
diferencias por género se hacen más nototias, en 
favor de la población femenina. 

En ese este mismo afio, cerca del 6% de los alum- 
nos matriculados fueron retirados y no llegaron al 
final del aão escolar; estas cifras revelan una ligera 
disminución respecto de 1997, la cual fue del 7%. 
Así mismo, al analizar los porcentajes por grados no 
presentan mayotes diferencias, pero es en elárea rural 
y entre los pobres extremos donde las diferencias 
alcanzan magnitudes importantes, siendo de 11% 
en el área rural (cifra que casi llega a duplicar el pro- 
medio nacional) y 10% entre los pobres extremos”. 

En lo relacionado con el número de estudiantes 
que abandonan las actividades escolares por uno o 
más aãos, en el nível secundario se acercó al 7% en 


Gráfico Nº 2: Tasa de deserción en secundaria , según grado y género, 2002 
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Fuente: Indicadores de la Educación Perú. 2004. Ministerio de Educación. 


Elaboración: propia. 





7 Ministerio de Educación (2003) Proyecto de Educación en Áreas Rurales. Estudio de Prefactibilidad. Viceministerio de Gestión 


Institucional y Secretaría de Planificación Estratégica. Lima. 
* Idem. 
? Idem. 


58 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


Gráfico Nº 3: Porcentaje de estudiantes desaprobados en secundaria, según grado, género, área 


geográfica, nivel de pobreza y gestión, 2001 
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Fuente: Ministerio de Educación — censo escolar 2002. 


Elaboración: Ministerio de Educación — Unidad de Estadística Educativa. 


2002, siendo el primero y último grados donde se 
muestra una mayor deserción. Con relación a la va- 
riable de género se encuentra una ligera diferencia 
desfavorable en la población masculina, y práctica- 
mente se mantienen los niveles de deserción entre 
1998 y 2003'º. 

En 2001, el 10% de los estudiantes matricula- 
dos en secundaria fueron desaprobados en el gra- 
do; esta desaprobación se mantiene elevada a pe- 
sar de la selección que produce la deserción de los 
estudiantes entre primaria y secundaria. Estos por- 
centajes son muy parecidos a los encontrados en 
1997 que fue del 10,4% (ver Gráfico Nº 3). En este 
indicador, no se encontraron diferencias significa- 
tivas entre áreas de residencia y niveles de pobreza, 
como en la mayoría de los indicadores anteriores; 
pero se observa una proporción mayor de desapro- 
bados en los primeros grados, así como en los es- 
tudiantes hombres". 

De todos los indicadores mostrados éste es uno 


de los más relevantes, porque muestra qué propor- 


ción de estudiantes permanece en el sistema más 
tiempo del previsto y genera un mayor gasto, tanto 
para el estado como para las familias. 

En este nível en 2002, el 45% de los alumnos del 
país asistió a un grado inferior al que le correspon- 
día según su edad, de los cuales el 22% tenía un afio 
de atraso, el 10% dos afios y el 11% tres o más afios 
de atraso. Nuevamente en las áreas rurales y en la 
población en situación de pobreza extrema, las pro- 
porciones son más elevadas, llegando al 65% y 61% 
respectivamente. 

Finalmente para 2003, el 51% de las personas 
que contaban entre 16 y 18 afios había concluido la 
secundaria y un 67% de los que tenfan entre 19 y 21 
afios. Existe una ligera tendencia a culminar la se- 
cundaria a mayor edad, la cual se ve reflejada en el 
16% de los jóvenes que logra culminar con un atra- 
so de 3 a 5 afios. Este atraso y la no conclusión de la 
secundaria son más frecuentes en jóvenes de áreas 
rurales y en situación de pobreza y pobreza extre- 
ma, en ambos grupos de edades”. 





10 Tdem. 
“ Tdem. 
2 Idem. 
3 Idem. 
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c. Logros de aprendizaje en secundaria 


La medición de los logros de aprendizaje es uno de 
los indicadores más efectivos de la calidad educativa 
que se imparte en las escuelas, es donde se observa 
directamente lo que verdaderamente los estudiantes 
están aprendiendo o están dejando de aprender. Para 
secundaria, se dispone de datos provenientes de la 
Evaluación Nacional 200114, donde se evaluó un to- 
tal de 13.000 estudiantes a nível nacional, en com- 
petencias referidas a las áreas de Comunicación y 
Matemática. 

En líneas generales, los resultados muestran que 
aproximadamente el 21% y el 5% de los estudiantes 
de cuarto grado de secundaria cumplen con los de- 
sempeãios esperados en comunicación y matemáti- 
ca respectivamente. Así la gran mayoría de los estu- 
diantes, se encuentran en el nível por debajo del ni- 
vel básico entre el 54% y el 63% en comunicación, y 
entre el 80% y el 90% aproximadamente en mate- 
mática. Estos resultados son alarmantes pues reve- 
lan que la mayotía de los estudiantes próximos a ter- 
minar el nivel básico de educación no consiguen lo- 
grar los aprendizajes previstos para estos afios, 
presentándose en el área de matemática la situación 
más crítica. 

Al igual que en primaria, esta situación se agudi- 
za si se realiza un análisis por tipo de gestión de la 
institución educativa, así al igual que en las dos Eva- 
luaciones Nacionales realizadas en el país en afios 
pasados (1996 y 1998), los estudiantes del sector 
privado mostraron resultados significativamente más 
altos que los estudiantes del sector público en todas 
las áreas y grados evaluados, siendo la escuela públi- 
ca la que atiende aproximadamente al 70% de la 
población escolar de secundaria y donde se concen- 
tra la mayoría de estudiantes provenientes de los 
entornos socioeconómicos más desfavorecidos del 
país. Estas diferencias tan pronunciadas y significa- 


tivas entre ambos grupos (privada y pública) pone 
de manifiesto el grave problema de equidad que atra- 
viesa el sistema educativo. 

Sin embargo, los resultados también presentan 
inequidades por níveles de pobreza; los obtenidos a 
nível departamental muestran que los estudiantes de 
departamentos con menores índices de pobreza son los 
que alcanzan rendimientos mejores en comunica- 
ción y matemática!”, tal es el caso de Arequipa, Mo- 
quegua, Tacna, Lima y la provincia constitucional 
del Callao. Por otro lado, entre los departamentos 
de la categoría 7711) pobres se observa que Ayacucho y 
Cajamarca obtienen los mejores resultados compa- 
rativos, mientras que Huancavelica, Apurímac y Lo- 
reto muestran en ambas áreas los rendimientos más 
bajos del grupo. Cabe destacar los resultados de 
Junín, que pese a ser un departamento en la catego- 
ría pobre, se ubica en el grupo que muestra mejor 
rendimiento comparativo. 

Este tipo de excepciones demuestra que, pese a 
que la distribución de riqueza en las regiones del país 
parece estar asociada a los rendimientos promedio 
de los departamentos, aparentemente operan tam- 
bién otro tipo de factores. 

Estos resultados exponen los bajos aprendizajes 
que logran los estudiantes que egresan de la educa- 
ción básica, lo que conduce a pensar en las dificulta- 
des que tienen que afrontar, si desean continuar sus 
estudios accediendo a un nível de educación supe- 
rior o al incorporarse a la vida laboral. 


d. Relación entre educación y trabajo 
Trabajo Adolescente y Juvenil!é 
Con referencia al trabajo infantil, adolescente y ju- 


venil en edad escolar, sea remunerado o no, se reali- 
ce en área rural, urbana o urbano marginal, el co- 





!4 Ministerio de Educación. Unidad de Medición de la Calidad. Resultados de las Pruebas de Comunicación y Matemática de la 
Evaluación Nacional del Rendimiento Estudiantil 2001. http://wwwminedu.gob.pe /ume 
55 Idem (Se presentan las comparaciones de todos los departamentos del país). 
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Ministerio de Educación. Secretaría de Planificación Estratégica. Diagnóstico Sectorial. Lima, noviembre del 2004. 


mún denominador es la condición de pobreza que 
obstaculiza o impide a este segmento de la pobla- 
ción asistir regularmente a la escuela, afectando su 
proceso de aprendizaje escolarizado, el cual es causa 
de repetición y deserción escolar. 

En el cuadro siguiente es posible observar cómo 
la actividad laboral adolescente se ha ido incremen- 
tando significativamente en los últimos 8 aãos, cre- 
ciendo de un 13,7% en 1993 al 32,5 % en el 2001 
para el caso de los adolescentes entre 12 y 17 aãos. 


Tabla Nº 1: Estimación de la tasa de actividad 
adolescente, 1993-2001 




















Afios 12 - 17 afios de edad 
993 13,7 
995 25,1 
996 30,3 

2001 32,5 

FUENTE: INEI-1993 Censo de Población y Vivienda. 

995-2001: Encuesta Nacional de hogares (ENAHO). 


En la población trabajadora entre 14y 177 afios, en 
el área rural, el 83,5% se desempefia como peón de 
labranza; la segunda actividad, con sólo un 4,1% es 
comerciante o vendedor de mercado. En el área ur- 
bana, en cambio, esta población está dispersa en una 
vatiedad de actividades laborales; el porcentaje más 
alto, 26,1%, trabaja en el comercio fijo y ambulatorio. 

Es preciso prestar atención a este tipo de pobla- 
ción estudiantil, tanto porque las cifras tienden a 
crecer, como por resultar un grupo significativo de 
la población adolescente y juvenil que debe consi- 
derarse dentro de los sistemas educativos. 


Inserción Laboral'” 


Según el INEI, en el afio 2002, los jóvenes de 14 a 
24 aÃãos, quienes representan el 24% de la población 
económicamente activa, fueron los que registraron 
las más altas tasas de desempleo abierto con 14,6%. 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


La situación es particularmente difícil para los 
más pobres, con limitado acceso a niveles adecua- 
dos de educación y calificación. Un informe de la 
AFP Horizonte de fines de 2001 revelaba que más 
de 140 mil jóvenes ingresan al mercado laboral ut- 
bano cada afio, pero sólo un tercio obtiene un em- 
pleo de calidad y un 40% no recibe capacitación. 

Sólo el 26% con empleo tiene un trabajo fijo y 
casi las dos terceras partes de los jóvenes trabajan 
en forma eventual y de manera informal. Además, 
los empleos a los que acceden, cuentan con escasa 
protección laboral: el 90% no tiene seguro de salud 
y el 85% trabaja sin contrato. Más del 50% de los 
jóvenes percibe una remunetración inferior a US$ 
143. Los sectores que mejor remuneran a los jóve- 
nes son los de transporte aéreo, financiero e infor- 
mático, aunque demandan en conjunto apenas el 
3,3% del empleo juvenil. Según el INEI, la mayor 
concentración de empleo juvenil está en servícios y 
comercio (65% de la población joven). 

Elevar la productividad de los jóvenes constitu- 
ye uno de los fines de la educación para facilitar su 
acceso al mundo del trabajo, propósito que requiere 
una adecuada cootdinación entre el desarrollo del 
sistema productivo y el sistema educativo del país. 


Vinculación entre niveles de escolaridad y 
acceso al empleo 


La relación entre educación y empleo es muy com- 
pleja; sin embargo, es innegable la que existe entre el 
nivel educativo logrado, la productividad y la calidad 
de empleo al que se puede acceder. 

En el afio 2000 más de la tercera parte de la po- 
blación peruana (30,8%) contaba con una forma- 
ción escolar incipiente (primaria, inicial o sin nivel), 
mayoritariamente femenina (44,3% de las mujeres) 
y en el área rural (68,6% de toda la población del 
campo). Los bajos niveles de escolaridad de la ma- 





“ Ministerio de Educación (2004). Educación Básica Alternativa. Dirección Nacional de Educación de Adultos Consultoría Externa. 


Noviembre Lima. 


61 


Primera Parte: Marco de Acción 


Tabla Nº 2: Nivel de Educación Alcanzado por la Población de 15 y más ahios, 2000 




















Total Hombres Mujeres Urbana Rural 
Total 100 100 100 100 100 
Sin nivel /inicial 8,0 3,9 11,9 3,7 175 
Primaria 30,8 291 32,4 21,5 51,1 
Secundaria 42,0 47,5 36,9 48,8 DRA 
Superior no universitaria 9,4 8,7 9,8 12,2 29 
Superior Universitaria 9,8 10,8 9,0 13,7 1,4 





Fuente: Ministerio de Educación, 2003. 


yoría de los peruanos son coincidentes con los ba- 
jos niveles de productividad. Estas condiciones, con- 
ducen al destierro laboral, y a la ubicación en em- 
pleos de mala calidad y de exiguos ingresos (ver Ta- 
bla Nº 2). 

Por otro lado, es importante considerar las pro- 
yecciones de la PEA para 2005 y 2010; éstas indican 
que se concentrarán preferentemente entre las eda- 
des de 15 a 44 afios (71,7% para 2005, y 69,7% para 
2010). Esta población, en su mayoría, no ha con- 
cluido la educación secundaria, como se observa en 
el siguiente cuadro, y con certeza se mantendrá aje- 
na a experiencias de alfabetización básica, virtual y 
científica, como también con una preparación ini- 
cial o media para el trabajo. 

En el presente afio se ha dado início al proceso 
de generalización del área Educación para el Traba- 
jo en todas las instituciones de educación secunda- 
ria, teniendo este proceso un carácter de aplicación 
progresiva, debido a que las instituciones necesitan 
contar con equipamiento, infraestructura y docen- 
tes capacitados en educación para el trabajo. 


PARTE Il: EDUCACIÓN SUPERIOR 
TECNOLÓGICA Y EDUCACIÓN TÉCNICO 
PRODUCTIVA 


La educación superior tecnológica se imparte en los 
institutos superiores tecnológicos (IST) con carre- 
ras profesionales de 3 aãos de estudio post secun- 


dario. En noviembre de 2002 existían 842 IST (293 
públicos y 549 privados) con 17.500 docentes, que 
atendían a 302.105 estudiantes (ver Tabla Nº 3). 

La educación técnico-productiva brinda módu- 
los de nivel básico a adolescentes y adultos que re- 
quieren una capacitación rápida para la actualización, 
perfeccionamiento, reconversión laboral y formación 
de capacidades técnicas para el desempeão de una 
ocupación dependiente o independiente. 

Se reconoce que la educación, la formación pro- 
fesional y el aprendizaje permanente contribuyen, 
de manera significativa, con promover los intereses 
de las personas, las empresas, la economía y la so- 
ciedad en su conjunto, especialmente en vista de la 
importancia fundamental que reviste alcanzar un 
empleo digno, erradicar la pobreza y lograr la inclu- 
sión social y el crecimiento económico sostenido en 
una economía mundializada'"*. 

En el Perú, el 31% de jóvenes en edad de asistir a 
centros de ensefianza superior tenía acceso a educa- 
ción técnica o universitaria. Esta cifra es similar en 
países como Bolívia, Costa Rica y Uruguay; sin em- 
bargo, está lejos del porcentaje alcanzado en países 
como Argentina donde asciende a 39% en América 
Latina, o como Canadá (900%), Australia (72%), Fran- 
cia (70%) o Estados Unidos (81%), donde las tasas 
de estudiantes de educación superior son muy altas”. 

En términos generales, la oferta que se brinda en 
educación superior universitaria como técnica está 
incrementándose acelerada y sostenidamente en los 
últimos afios, especialmente la que brindan las insti- 





'º Ministerio de Educación y Ministerio de Trabajo y Promoción del Empleo. Lineamientos de Política de la Formación Profesional 


en el Perú. Documento de trabajo. Lima, Febrero del 2005. 
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Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


Tabla Nº 3: Institutos Superiores Técnicos, según Tipo de Gestión y Número de Carreras 











Modalidad Públicos Privados Total Oferta 
Nº O Nº % Nº Yo Educativa 
Institutos Superiores Técnicos 293 35Y 549 65% 842 100% 250 Carreras 





Fuente: Ministerio de Educación. Plan Nacional de Capacitación para Todos. Prepublicación para consulta, Lima, Febrero 2004. 


Elaboración propia. 


tuciones privadas. El auge de la oferta de este tipo 
de educación se puede observar principalmente en 
las áreas urbanas, quedando las áreas rurales bajo la 
responsabilidad estatal, debido a que ése no es un 
mercado propício para la inversión privada. 

La matrícula en institutos superiores (de forma- 
ción magisterial, tecnológicos y artísticos) fue de 
aproximadamente 389 mil alumnos en el aão 2003. 
Durante el periodo 1998-2003 se produjo un incre- 
mento del 17% en la matrícula global, explicado prin- 
cipalmente por el crecimiento de la matrícula en edu- 
cación tecnológica de centros privados. Respecto de 
1993, la variación más sobresaliente es la fuerte re- 
ducción de la matrícula en formación magisterial de 
instituciones públicas, que decrece en un 46%, y su 
casi total absorción por instituciones de gestión pri- 
vada?. 

En el siguiente cuadro se muestra la oferta de los 
Institutos Superiores Técnicos, los cuales son ma- 
yotitariamente de gestión privada, donde se brindan 
múltiples carreras. Los datos asignados correspon- 
den a noviembre del 2002. 


Principales dificultades de la educación superior 
tecnológica 


La formación profesional técnica en el Perú atravie- 
sa una seria crisis, debido a la desarticulación de la 
oferta educativa con la demanda del sector produc- 


tivo, y a los escasos recursos que el Estado peruano 
dedica para solventar su crecimiento, desarrollo y 
actualización pedagógica y tecnológica?!. 

Actualmente la educación tecnológica en el Perú 
tiene baja valoración en el sector productivo y poco 
prestígio social. Esta percepción se fundamenta en 
la baja calidad de la educación y en su desarticula- 
ción con las demandas laborales y las necesidades 
del desarrollo local, regional y nacional. Por otro lado, 
factores culturales persisten en la actualidad bajo 
nuevas expresiones de discriminación y prejuício. 

El Ministerio de Educación, desde la década del 
“90, promueve una serie de iniciativas orientadas al 
mejoramiento de la calidad de la formación profe- 
sional, fundamentalmente a través de proyectos de 
cooperación internacional y de préstamos multilate- 
rales. El reto principal ha sido organizar una oferta 
heterogénea, introducir criterios de calidad para el 
aprendizaje, así como mejotar la cobertura y condi- 
ciones básicas para la formación. 

En este sentido, se ha creado la Educación Téc- 
nico Productiva, como una forma de educación 
orientada a la adquisición y desarrollo de competen- 
cias laborales y capacidades empresariales, con una 
perspectiva de desarrollo sostenible, competitivo y 
humano. La promoción de la cultura innovadotra 
responde a la demanda del sector productivo y a los 
avances de la tecnología, del desarrollo local y regio- 
nal, así como a las necesidades productivas educati- 
vas de los estudiantes en sus respectivos entornos. 





2 Idem. 


2 Ministerio de Educación. (2002), La Educación Peruana a Inicios del Nuevo Siglo, Programa de Mejoramiento de la Calidad 
Educativa, Documento de Trabajo Nº 12,Lima. Y Ministerio de Educación. (2004b), La Educación en Perú 2004, Unidad de Estadís- 
tica Educativa, Lima, en prensa. 

2 La información de la problemática de la educación técnica se recoge del documento elaborado por el Ministerio de Educación. 
Lineamientos de Política de la Formación Profesional Técnica. Consulta Nacional. 
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El Plan de Conversión progresiva ha unificado los 
Centros de Educación Ocupacional (CEO) y los Pro- 
gramas de Educación Ocupacional (PEO) en Cen- 
tros de Educación Técnico-productiva (CEPTRO). 
Este plan se realizará en dos etapas; en la primera se 
seleccionarán y pondrán en funcionamiento 151 Cen- 
tros de Educación Técnico-productiva públicos du- 
rante la etapa experimental; los beneficiarios directos 
e inmediatos serán los adolescentes, jóvenes y adul- 
tos de menores recursos, especialmente del ámbito 
rural y con necesidades educativas especiales, los di- 
rectivos, docentes y administrativos de los centros 
experimentales ubicados en las veintiséis (26) Direc- 
ciones Regionales de Educación. En el aão 2006, pre- 
via evaluación de esta primera etapa, se efectuará la 
generalización del proceso de conversión. 

Asimismo, se está implementando: el proceso de 
revalidación de autorización de funcionamiento de 
TT74 Institutos Superiores Tecnológicos públicos y 
privados; el programa de mejoramiento de la cali- 
dad en 30 IST; las acciones de apoyo a la institucio- 
nalización y sostenibilidad de las instituciones edu- 
cativas que se beneficiaron con los programas y pro- 
yectos de cooperación internacional; la aprobación 
del Catálogo Nacional de Títulos Profesionales y 
Certificaciones que comprende los perfiles de des- 
empefio profesional por competencias; los módu- 
los de 120 especialidades organizadas en 20 familias 
profesionales como referente, para el ordenamiento 
de la oferta, y la promulgación del D.S. 022-2004- 
ED que aprueba el Reglamento de la Educación 
Técnico-productiva. 


Articulaciones con otros sectores 


En los últimos afios se han desarrollado esfuerzos 
conjuntos de los sectores educación y trabajo en fa- 
vot de la formación profesional; esto se ha manifes- 
tado de forma concreta en: 


* Eltrabajo articulado MED-MTPE conforme con 
elnuevo Programa Capaciítate Perú (APROLAB). 

* Elconvenio Marco ED-MTPE por una educa- 
ción emprendedora. 
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* La Consulta Nacional sobre Lineamientos de 
Política de Formación Profesional. 

* El desarrollo del programa de Capacitación La- 
boral CAPLAB financiado por COSUDE y eje- 
cutado en coordinación directa con MED y 
MTPE. CAPLAB se inició en 1997 y ha traba- 
jado con el nível básico de la Formación Pro- 
fesional, principalmente con CEOS públicos 
(60). 


También, en los últimos afios, se han desarrolla- 
do esfuerzos conjuntos entre el Ministerio de Edu- 
cación y el Ministerio de Trabajo y Fomento del 
Empleo, para favorecer la formación profesional. 

Las instituciones sectoríiales SENCICO, CEN- 
FOTUR E INICTEL, así como, SENATI, conti- 
núan siendo líderes en sus respectivos ámbitos. El 
Centro de Formación en Turismo (Cenfotur), ha 
desarrollado un proyecto de normalización, certifi- 
cación y formación basado en competencias labora- 
les con la perspectiva de constituirse en un Consejo 
Sectorial. En la oferta privada, TECSUP ha logrado 
un desarrollo institucional significativo en la forma- 
ción profesional y capacitación para el sector mine- 
ro y afines. 

Respecto de la formación profesional y ocupa- 
cional orientada a sectores vulnerables de la pobla- 
ción se destaca la actuación de los Programas del 
MTPE, como ProJoven (Programa de Capacitación 
Laboral Juvenil, Supérate (Programa de Adultos 
Emprendedores), Bono Emprende, Concurso Es- 
cuela Emprende, Red CIL Proempleo y Programa 
de Mujeres Emprendedoras. 

En cuanto a la formación en empresas se puede 
sefialar que: 


32. El 44% del total de las empresas de 10 y más 
trabajadores han implementado programas de 
capacitación para sus operarios. 

33. Las empresas de mayor envergadura son las que 
más invierten en capacitación, siendo los secto- 
res financieros, mineros y educativos, los que se 
capacitan mayoritariamente, en tanto que las em- 
presas de turismo son las que menos invierten 
en capacitación. 


CONCLUSIONES 


En el ao 2003, se matricularon cerca de 2,3 
millones de alumnos en el nivel secundario de 
los cuales el 83% se registró en centros de ges- 
tión pública. Esto significa un incremento du- 
rante la década pasada, del 15% en la matrícula 
global y de un 34% en el área rural. Varios fac- 
tores han determinado el crecimiento a un rit- 
mo importante en la población entre 12 y 16 
afios de edad; el Programa de Articulación entre 
primaria y secundaria también ha contribuido; 
además, aún no se ha reducido en este nivel el 
número de estudiantes con extra-edad. 

En elaão 2001, aproximadamente 296 mil estu- 
diantes culminaron el nível secundario, 14% de 
ellos en el área rural. En el periodo 1998-2001, 
el número de egresados creció un 2% en el área 
urbana y un 26% en el área rural. Si bien la ma- 
trícula y la culminación de la secundaria han au- 
mentado en los últimos aãos, en áreas turales 
aún se encuentran grandes brechas entre los jó- 
venes que viven en diferentes áreas de residen- 
cia, sobre todo entre los afectados por la pobre- 
za y pot la extrema pobreza, donde se evidencia 
mayor inequidad. 

La situación del nivel secundario en el Perú, to- 
davía presenta retos por cumplir, si bien la co- 
bertura en este nível se ha expandido en el últi- 
mo decenio llegando al 70% entre la población 
de 12 a 16 aãos, sólo el 44% de los estudiantes 
que se matricularon en primer grado de secun- 
daria tienen la probabilidad de concluirla en 5 
afios. Esto se debe quizá a que existe un 10% de 
alumnos que no aprueban el grado que están 
cursando, un 7% de estudiantes que abandonan 
el grado sin llegar a finalizar el ao y un 6% que 
se retira del sistema por uno o más aãos. Esto 
trae como consecuencia que un 16% del total 
de la población que egresa de la secundaria lo 
hace con un retraso de 3 a 5 aãos, pot lo tanto, 
los estudiantes permanecen en el sistema más 
tiempo que el previsto. 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


Esta situación es aún más crítica, en relación con 
el acceso y la retención de los adolescentes y 
jóvenes que viven en áreas rurales y en condi- 
ciones de pobreza o extrema pobreza, pues se 
evidencian profundas desigualdades en este ni- 
vel, quedando pendiente la búsqueda de formas 
innovadoras para atender a esta población. Se 
presentan también, serias deficiencias en cuan- 
to a la calidad de los aprendizajes, los logros 
obtenidos por los estudiantes que están por cul- 
minar la educación básica, pues sólo el 21% y el 
5% de los estudiantes de cuarto grado de secun- 
daria, obtienen desempeãos esperados en co- 
municación y matemática respectivamente. 

Es importante destacar que en este país, el pro- 
medio de escolarización de su población alcan- 
zó 8,8 afios, en 2003, llegando a estudiar aproxi- 
madamente hasta tercer grado de secundaria. 
Poner los esfuerzos en este nível implica alcan- 
zar niveles de escolarización que permitan a los 
ciudadanos ingresar en el mercado laboral de una 
manera más justa. Según lo que indica la ORE- 
ALC, para que un país se convierta en una eco- 
nomía moderna y abierta, necesita que determi- 
nada proporción de su fuerza de trabajo haya 
terminado la ensefianza secundaria. Afirma tam- 
bién que es necesario cumplir como mínimo 12 
afios de escolarización para mejorar las proba- 
bilidades de recibir un ingreso que permita salir 
de la pobreza?, 

En cuanto a la formación profesional, ésta ha 
experimentado un acelerado crecimiento en la 
oferta que brinda, sobre todo en el sector priva- 
do y en zonas urbanas. La menos favorecida es 
la educación técnica en el área rural, quedando 
los jóvenes de estos sectores en situaciones de 
inserción laboral desventajosa. Por otro lado, si 
bien se realizan esfuerzos por ordenar una ofer- 
ta heterogénea, la falta de certificación de la ca- 
lidad de la ensefianza impartida en las institu- 
ciones de educación superior ocasiona que los 
estudiantes no tengan las habilidades necesarias 
para un buen desempeão posterior. E 





2 E] Informe Regional de Monitoreo de EPT 2003, OREALC. 
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Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da Mulher 


A Comissão sobre o Estatuto da Mulher dedica atenção contínua 
aos problemas conexos com a escravatura que afectam as mulhe- 
res em particular, e que foram abordados nos debates, conclusões 
e recomendações das Conferências Mundiais realizadas sob a égide 
da Década das Nações Unidas para as Mulheres, na Cidade do 
México, Copenhaga e Nairobi. A Comissão apresenta informação 
ao Grupo de Trabalho sobre as Formas Contemporâneas de Escra- 
vatura. 


Divisão das Nações Unidas para a Prevenção do Crime 
e Justiça Penal 


No seu estudo sobre as crianças vítimas, nomeadamente de tráfico e 
venda, esta Divisão das Nações Unidas identificou quatro campos de 
actuação da máquina da justiça. São eles: a prevenção; o tratamento 
e a indemnização das vítimas; as sanções legais para os presumíveis 
infractores; e o tratamento e reabilitação destes últimos. 


Organização Internacional de Polícia Criminal (INTERPOL) 


À INTERPOL fornece ao Grupo de Trabalho informações sobre as prá- 
ticas similares à escravatura, no âmbito de um acordo de cooperação 
celebrado com as Nações Unidas. 


Nesta informação inclui-se o relatório do Simpósio Internacional 
sobre o Tráfico de Seres Humanos, de 1988, onde foi discutida a 
questão da pornografia infantil. Este simpósio instou os organismos 
responsáveis pela aplicação da lei a dar prioridade às investigações 
sobre o mercado internacional de material pornográfico, dando 
especial destaque ao bem-estar da criança. Foi recomendada a inclu- 
são da temática da prevenção do abuso sexual de crianças nas cam- 


panhas de sensibilização dos organismos responsáveis pela aplicação 
da lei. 


18 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 14 [ACNUDH] 


Objetivo Estratégico de Dakar 4 


Aumentar el 50% de aquí al afo 2015 el número de adultos alfabetizados, en particular mujeres, y 
facilitar a todos los adultos el acceso equitativo a la educación básica y a la educación permanente. 


El cuarto objetivo de Dakar (2000) propone avan- 
zar hacia la dotación de mayores oportunidades de 
educación para la población adulta mediante tres ele- 
mentos centrales: alfabetización, acceso a la educa- 
ción básica y posibilidades de educación permanen- 
te, entendiendo como adulto a toda persona mayor 
de 25 aãos de edad. 


PARTE |: ALFABETIZACIÓN 


Ser una persona alfabetizada en el mundo actual su- 
pone no sólo el logro de competencias básicas de 
lecto-escritura y cálculo, sino también el dominio del 
lenguaje oral, audiovisual e informático como ins- 
trumentos básicos para desenvolverse activamente 
en la sociedad de hoy, y para continuar aprendiendo 
a lo largo de la vida. Las capacidades adquiridas de- 
ben permitir responder a las necesidades y caracte- 
rísticas sociales, culturales y económicas del entor- 
no de la persona. 

El analfabetismo constituye el rasgo fundamen- 
tal de la vulnerabilidad de los sectores más desfavo- 
recidos de una sociedad. Éste se expresa en desigual- 
dades en el acceso y uso de la información, en las 
posibilidades de aprendizaje y en la participación en 


la vida política, social, económica y cultural del país 


—e incluso de la sociedad global. Asimismo, está 
asociado con desigualdades en el bienestar y calidad 
de vida; varios estudios encuentran mayor presencia 
de analfabetos en los sectores pobres y con bajos 
niveles de buenas condiciones de vida!. 

En respuesta a ello, los esfuerzos internaciona- 
les de las dos últimas décadas se han orientado hacia 
una visión renovada de la alfabetización y la educa- 
ción de adultos. En la Declaración Mundial sobre 
Educación para Todos (Jomtiem, 1990) se recono- 
ció el derecho de nifios, jóvenes y adultos a contar 
con una educación que les permita un aprendizaje a 
lo largo de la vida. El Foro Mundial sobre Educa- 
ción para Todos (Dakar, 2000) ratificó esta inten- 
ción en el cuarto objetivo. 

En el Perú, durante los últimos 60 afios se han 
desarrollado importantes esfuerzos orientados a dis- 
minuir el analfabetismo —como los Centros de Edu- 
cación para el Desarrollo Comunal de los aãos se- 
tenta y los Planes Nacionales de Alfabetización eje- 
cutados a lo largo de la década de los noventa. 

Las cifras de evolución del analfabetismo mues- 
tran una disminución significativa de 6 puntos por- 
centuales en el período 1981-1993, Esto podría ex- 
plicarse por el esfuerzo por incrementar la cobertu- 
ra de la educación primaria iniciada afios anteriores 
a 1985 hasta llegar a la casi universalización en la 





! Op. cit, p. 37. 
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Tabla Nº 1: Tasa de analfabetismo, 1981 - 2003 
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1981 1993 2001 2003 
Tasa de analfabetismo 18,1 12,8 12,1 12,3 
Población absoluta 1799.458 1784.281 2 087.093 22111.193 





Fuente: INEI. Censos 1940, 1981, 1993; Encuesta Nacional de Hogares 2001, 2003. 


Elaboración propia: MED. Unidad de Estadística. 


década de los 90. A pesar del claro descenso de la 
tasa de analfabetismo, ésta continúa siendo un desa- 
fío cuantitativo y cualitativo para el país puesto que 
reproduce brechas significativas de inequidad. 

En 2003 la tasa de analfabetismo en el Perú llegó 
al 12,3% de la población mayor de 15 aãos de edad, 
ubicándose a nivel regional cerca de las tasas de Boli- 
via y Brasil (entre 11% y 14%); y, significativamente 
distante de Chile, cuya tasa de analfabetismo es me- 
nor al 5% (UNESCO; 2000), (ver Tabla Nº 1). 

Según los datos de 2003, la población mayor de 
40 aãos es la que presenta una tasa de analfabetismo 
más alta que el resto de rangos de edad (22,1%), 
siendo la población joven entre 15-24 afios los que 
tienen menot incidencia (3,2%) —debido, muy pro- 
bablemente, a la ampliación de la cobertura de la 
educación primaria después de 1994 (ver Gráfico Nº 
1yTabla Nº 2). 


La distribución de la población analfabeta en el 
país presenta coincidencia entre los niveles de po- 
breza y las áreas de residencia. Las zonas más po- 
bres y las áreas rurales albergan altas tasas de analfa- 
betismo, afectando significativamente a los adultos 
mayores de 40) afos de edad. La brecha de inequi- 
dad entre la población del área rural y de la urbana 
alcanza los 30 puntos porcentuales, lo que podría 
explicarse por el menor acceso a la educación pri- 
maria de los niãos de 6-11 afios de esos ámbitos, 
antes de 1994?, así como, por las dificultades de ade- 
cuación de los programas de alfabetización en con- 
textos bilingues. 

La distribución del analfabetismo por departa- 
mentos en 2001 presenta una mayor concentración 
en los departamentos de Huancavelica, Ayacucho y 
Apurímac, considerados como zonas de pobreza 
generalizada. Dichos departamentos coinciden con 


Gráfico Nº 1: Tasa de analfabetismo según edad, 1985 - 1994 - 2003 
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Fuente: Instituto Nacional de Estadística. Encuesta Nacional de Hogares 2003. 


Elaboración MED: Unidad de Estadística Educativa 





? MED. Unidad de Estadística. (2005). “En 1985, el acceso a la educación primaria era menor en el área rural respecto a la urbana, y 
entre los pobres extremos respecto a los no pobres, en aproximadamente 18 puntos porcentuales”. 


3 Op. it, p. 18. 
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Tabla Nº 2: Tasa de analfabetismo por rango de 
edad según área de residencia y nivel de pobreza, 
1985-2003* 

































































1985 2003 
15 a 24 aos de edad 
Total 9,8 3,2 
Urbana 2,0 141 
Rural 13,9 75 
No pobre 6,2. 1,0 
Pobre 58 2,8 
Pobre extremo 28,4 10,5 
25 a 39 afios de edad 
Total 9,9 6,6 
Urbana 2,2 2,3 
Rural 28,4 16,3 
No pobre 6,0 251. 
Pobre 12,7 18,6 
Pobre extremo 25,8 21,0 
40 afios de edad a más 
Total 30,0 221 
Urbana 14,0 11,8 
Rural 54,8 42,8 
No pobre 23,6 12,9 
Pobre 3,.8 28,3 
Pobreza extrema 54,6 48,8 





Elaboración: MED. Unidad de estadística Educativa. 

Fuente: INE - Encuesta Nacional sobre Medición de Niveles de Vida 
1985 y Encuesta Nacional de Hogares IV, 1998 y 2003. Instituto CUAN- 
TO - Encuesta Nacional sobre Medición de Niveles de Vida 1994. 








las áreas más afectadas por la violencia política, lo 
que confirma la estrecha relación entre áreas más 
pobres del país, intensidad de violencia política y 
exclusión social? (ver Tabla Nº 3). 

Si bien, aún persisten importantes tasas de anal- 
fabetismo en las áreas rurales, también es cierto que 
durante el período 1985-2003 han disminuido. Los 
procesos migratorios campo-ciudad de las dos últi- 
mas décadas han contribuido a desplazar la concen- 
tración de analfabetos de áreas rurales hacia las ciu- 
dades. Por esto, éstas albergan un poco más de un 
tercio (717.000) de la población analfabeta del país, 
sobre todo en los cordones urbano marginales, sien- 
do Lima Metropolitana la de mayor porcentaje (9,0% 
de la población analfabeta, es decir, 189.123 analfa- 
betos)'. 

Como se muestra en la Gráficos Nº 2 y 3 otra 
brecha de inequidad es la distribución por sexo, sien- 
do desfavorable para las mujeres. Si bien, los datos 
comparativos del período 1985 y 1994 muestran una 
disminución considerable en el analfabetismo feme- 
nino, este aún persiste de manera significativa en las 
mujeres del área rural, en zonas de extrema pobreza 
y en mayotes de 40 afos. En 2001, el 75% de pobla- 
ción analfabeta era femenina, de población rural y 
hablante de una lengua indígena”. 

Hasta aquí, los datos nos presentan una pobla- 
ción analfabeta, en su mayoría mayores de 40 afios 
de edad, mujeres y que viven en las zonas pobres del 
país, así como también, en las zonas urbano margi- 
nales de las ciudades. 


Tabla Nº 3: Tasa de analfabetismo y población analfabeta mayor de 15 ahos de edad, según regiones, 2001 











Región Y% población en pobreza Y% Población extrema Tasa de analfabetismo 
Huancavelica 88,0 74,4 28,9 
Apurímac 78,0 47,4 28,0 
Ayacucho 72,5 45,4 29,5 

















Fuente: INEI. Encuesta Nacional de Hogares - IV trimestre, 2001. 


Elaboración: Equipo de Planeamiento y Programación del Programa Nacional de Alfabetización. 





“Op. cit, p. 46. 
5 Op. cit, p. 56. 


é Plan Nacional de Acción para Todos. Foro Nacional de Educación para Todos. Comisión Técnica de Educación para Todos. Marzo 


2005. 
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Gráfico Nº 2: Tasa de analfabetismos según sexo y rango de edad, 1985 - 2003 
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Elaboración: MED. Unidad de estadística Educativa. 
Fuente: INE - Encuesta Nacional sobre Medición de Niveles de Vida 1985 y Encuesta Nacional de Hogares IV, 1998 y 2003. Instituto CUANTO - 
Encuesta Nacional sobre Medición de Niveles de Vida 1994. 


Gráfico Nº 3: Tasa de analfabetismo según sexo y nivel de pobreza, 2001 
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Fuente: INEI.- Encuesta Nacional de Hogares — IV Trimestre, 2001. 


Elaboración Equipo de Planeamiento y Programación del Programa Nacional de Alfabetización. 


Analfabetismo Funcional en el Perú 


Por otro lado, el analfabetismo no sólo está asocia- 
do a la falta de acceso a la educación sino también, a 
la calidad de ésta. Los bajos resultados en el rendi- 
miento académico, las altas tasas de retiro, de deser- 
ción y los pocos afios promedio de escolatridad han 
devenido en la generación de analfabetos funciona- 
les. Si bien, no se cuenta con mediciones directas 
sobre el analfabetismo funcional, estos indicadores 
pueden proporcionar una idea aproximada de su 
magnitud. Los datos de 2001" indican que: a) el 77% 


y 43% de la población que terminó primaria rinde 
por debajo del nível básico en las áreas de comuni- 
cación integral y lógico matemática, respectivamen- 
te; b) el 4% y 7% de población estudiantil de prima- 
ria y secundaria, respectivamente, deserta del siste- 
ma educativo, c) el 7% y 6% de la población de pri- 
maria y secundaria no llega al final del grado escolar 
(retiro). En 2003 la población de pobreza extrema y 
del área rural tuvo menos afios de escolaridad que el 
resto de la población, alcanzando tan sólo el míni- 
mo (6 afios de escolaridad) requerido según diver- 
sos estudiosº, y el 37% de la población no concluyó 





* MED (2205). Indicadores de la Educación 2004. Unidad de Estadística Educativa. Secretaría de Planificación estratégica. 
* 1 Conferencia Nacional. Educación de Jóvenes y Adultos en el Perú. Ministerio de Educación. P. 34. 
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Tabla Nº 4: Porcentaje de Nihos por debajo del nivel básico en las áreas de Comunicación Integral y 
Lógico Matemática, porcentaje de retiro y tasa de deserción según nivel educativo 





Nivel debajo del básico 





Comunicación Integral 


Primaria 17% 


Lógico matemático 


43 Y% 7% 4% 


Porcentaje de Retiro Tasa de Deserción 





Secundaria 63 Y% 


83 Y% 6 Yo 7% 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 








la educación básica. Estos resultados en su conjun- 
to generan jóvenes y adultos con diferentes niveles 
de analfabetismo, concentrados en las poblaciones 
más vulnerables del país (ver Tabla Nº 4). 

Entre las acciones que realiza el MED para res- 
ponder a esta realidad está el Plan Maestro de Alfa- 
betización 2002-2012. Este Plan fue formulado en 
elmarco del Decenio de la Alfabetización 2000-2010 
por la Dirección Nacional de Educación de Adul- 
tos. El objetivo principal fue reducir al 50% la tasa 
de analfabetismo en dicho período, estimando aten- 
der anualmente a 250.000 participantes, especialmen- 
te de las zonas de alta concentración de población 
analfabeta. Sin embargo, en los tres últimos afãos no 
se ha logrado dicha meta, muy por el contrario, ésta 
ha disminuido alcanzando un total de 289.482 parti- 
cipantes (6,6% de la población analfabeta — 289.482 
analfabetos), tal como muestra el siguiente cuadro: 


Tabla Nº 5: Número de participantes inscritos en 
el PNA, 2002-2004 














Afio Número de inscritos 
2002 144.163 
2003 17.930 
2004 127.389 
Total 289.482 





Fuente: MED. DINEA (2003, 2005). Programa Nacional de Alfabeti- 
zación. Evaluación PINA 2002, 2003, 2004. 


Si bien el Programa fue considerado un Programa 
Estratégico del Ministerio de Educación, cabe sefia- 
lar que cada vez más cuenta con menos recursos en 
relación con afios anteriores lo que explica el decre- 
cimiento de la cobertura de atención del Programa 
(8,4% en 2001; 2,6% en 2003), (ver Tabla Nº 6). De 
persistir este recorte presupuestal y no cubrir el sal- 
do de afios anteriores se hará inviable lograr el objeti- 
vo establecido para el Decenio de la Alfabetización 
— reducir al 50% la actual tasa de analfabetismo. 

Por otro lado, los resultados de la ejecución del 
Programa en los últimos aos muestran una dismi- 
nución en el porcentaje de participantes alfabetiza- 
dos y un aumento en las cifras de participantes “en 
proceso” y retirados” (ver Gráfico Nº 4). 

De acuerdo con los datos de 2002 y 2003 la de- 
manda por el Programa Nacional de Alfabetización 
se concentra en los sectores más desfavorecidos se- 
gún edad y sexo. En 2003 se atendió en su mayoría a 
población entre los 25 y 44 afios de edad (52,8%), 
seguida por la población entre 45 a 59 afãos (21,5%) 
y en menor número la de 15 a 24 afios (19,2%); en 
su mayotía eran mujeres (85,7% del total de partici- 
pantes del Programa). 

Con respecto a la atención por zona geográfica, 
se observa que las zonas con mayor demanda por el 
Programa de Alfabetización en 2002 fueron Caja- 


Tabla Nº 6: Presupuesto de Ejecución del Programa Nacional de Alfabetización 





2000 2001* 
30 187.718 


Presupuesto 60 103.841 


2002 2003 2004 
20 213.994 18 590.681 21 733.280 





Fuente: Programa Nacional de Alfabetización. 2005. 


* Hasta el 2001 el Programa nacional de Alfabetización dependia del Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social. 





? Estos datos son obtenidos de acuerdo al Informe que presenta cada alfabetizador. 
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Gráfico Nº 4: Resultados del Programa de Alfabetización 2002, 2003, 2004 
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Fuente: MED. DINEA (2003, 2005). Programa Nacional de Alfabetización. 


Resultados de las acciones de alfabetización IPAS 2002. Evaluación PINA 2003, 2004. 


marca (23.352 participantes); Puno (17.524 partici- 
pantes) y Cuzco (16.952 participantes), no coinci- 
diendo con las zonas de mayor tasa de analfabetis- 
mo (Ayacucho, Apurífmac y Huancavelica), por lo 
menos en términos absolutos!” Por otro lado, los 
resultados de 2002, muestran que en las zonas con 
alta tasa de analfabetismo se ha alcanzado entre el 
47% y 57% de participantes alfabetizados, ubicán- 
dose por encima del promedio total. 

La demanda por el Programa no sólo proviene 
de analfabetos absolutos sino también de analfabe- 
tos funcionales, aunque en menor medida. En aten- 
ción a ello, en 2003 se desarrolló un Programa de 
actualización educativa para jóvenes entre 15 y 24 
aÃos que no culminaron la educación básica (pobla- 
ción analfabeta por desuso), (ver Tabla Nº 7). Este 
Programa logró reinsertar al sistema educativo al 
17,8% de los participantes atendidos. Debido a pro- 
blemas de reducción presupuestaria el Programa no 
ha sido ejecutado en 2004 ni en 2005". 


Tabla Nº 7: Distribución de participantes según 
condición de analfabetismo 








Afio Analfabetismo Analfabetismo 

Absoluto Funcional 
2002 67,3 Yo 32,7 Yo 
2003 55,0 Yo 45,0 Yo 





Fuente: MED. DINEA (2002). Programa Nacional de Alfabetización. 
Resultados de las acciones de alfabetización IPAS 2002. 


Se están ejecutando también otros proyectos con 
diferentes agencias de Cooperación internacional, 
Uno de ellos es el Proyecto de Alfabetización y Edu- 
cación de Adultos PAEBA-Perú que se realiza la 
Agencia de Cooperación Espafiola en las zonas pe- 
riféricas de Lima Metropolitana (Villa El Salvador, 
Comas, San Juan de Lurigancho y Ventanilla) con 
una meta de atención a 6.200 analfabetos. Asimis- 
mo, con el apoyo de la CEPAL y la Agencia de Co- 
operación Italiana se está ejecutando el Proyecto de 
Bialfabetización en quechua y castellano sobre te- 





10 


“ MED (2005). Programa Nacional de Alfabetización. 


La falta de datos no nos permite precisar si esta diferencia absoluta responde también a una diferencia relativa. 
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mas específicos: medio ambiente, género y salud re- 
productiva, con una meta de 1.000 participantes. 
Es importante tener en cuenta que los esfuerzos 
en este campo no sólo provienen del Ministerio de 
Educación, existe una oferta variada de diferentes 
entidades (ministerios, sociedad civil, empresas, mu- 
nicipios) que ofrecen cursos de alfabetización. Los 
comités distritales de alfabetización, como órganos 
participativos de la comunidad, constituyen otra for- 
ma de atención al analfabetismo, como también, los 
esfuerzos realizados pot las empresas para brindar a 
los trabajadores oportunidades en la adquisición de 
las competencias básicas. En este sentido, existe la 
necesidad de articular y complementar esfuerzos que 
permitan afrontar con éxito esta problemática. 


PARTE Il: EDUCACIÓN DE ADULTOS 


La Educación Básica de Adultos de acuerdo con la 
declaración de la Conferencia de Hamburgo es “el 
conjunto de procesos de aprendizaje, formal y no 
formal, gracias al cual, las personas, cuyo entorno 
social considera adultos, desarrollan sus capacida- 
des, enriquecen sus conocimientos y mejoran sus 
competencias técnicas o profesionales, o las reorien- 
tan, a fin de atender sus propias necesidades y las de 
la sociedad”"?. 

En este sentido, la importancia de la educación 
básica de adultos está en brindar los aprendizajes 
indispensables para el funcionamiento adecuado del 
adulto en su sociedad. Busca atender las necesida- 
des básicas de aprendizaje en participantes suma- 
mente heterogéneos, a partir del logro de compe- 
tencias que les permitan mejorar los desempeãos 
que la vida cotidiana les demanda a todo nível: so- 
cial, político, económico, cultural, familiar, etc." 


En el Perú la creación de la Educación Primaria 
y Secundaria de Adultos estuvo, desde sus inícios, 
orientada a atender a la población que no haya teni- 
do acceso a la educación básica en su momento o 
que no haya culminado sus estudios; sin embargo, la 
cobertura en los últimos tiempos se ha concentrado 
en población adolescente y joven, reduciéndose la 
asistencia de adultos. 


Acceso a la educación de adultos 


Un análisis de los datos de la matrícula en educación 
primaria y secundaria de adultos muestra una aten- 
ción concentrada en población menor de 25 afios. 
En el 2000, los centros de educación de adultos, tanto 
públicos como privados, atendían a 277.226 estu- 
diantes, de los cuales el 33% de matriculados en pri- 
maria correspondían a nifios y adolescentes entre 
10 y 14 aãos, mientras que en secundaria el 14% era 
menor de 15 afios!. Esto demuestra una configura- 
ción de la educación de adultos como el único espa- 
cio que recoge la demanda de la población que ha 
quedado a la zaga de la educación básica regular, ya 
sea porque no accedió a tiempo o porque dejó los 
estudios para atender sus necesidades básicas de 
subsistencia. Cifras de 2002 sefialan que el 67% de 
vatones y el 71% de mujeres matriculadas en educa- 
ción primaria de adultos trabajan”, lo que indica la 
necesidad de esta población por compatibilizar es- 
tudios con trabajo. 

En esta misma línea, las cifras de cobertura de 
2003 aportan un mayor alcance en los jóvenes entre 
17-24 afios (30,8%), mientras que para los rangos 
de edad entre 25 a 39 aãos y 40 afos o más, la co- 
bertura es casi nula!“ (ver Tabla Nº 8). Los datos no 
permiten hacer una diferencia precisa en la cobertu- 





2 MED DINEA (2002). I Conferencia de Educación de Jóvenes y Adultos. 
3 MED. DINEA. (2004). Educación Básica Alternativa. Consultoría Externa. 


4 Op. dit, p. 52. 


5 MED. DINEA. (2004). La Educación Básica Alternativa. Consultoría Externa. 


16 


Tasa de Cobertura de la población joven y adulta: proporción de la población con edades de 17 a 24 aos, 25 a 39 y 40 afios o más 


que asisten o están matriculados en algún nivel del sistema educativo básico, respecto a la población total en el rango de edad 


correspondiente que no ha concluido la educación básica. Indicadores de la Educación Perú 2004. Germán Reaão y Patricia Valdivia. 
Unidad de Estadística Educativa. Secretaría de Planificación Estratégica. 


72 


ra de esta población por Educación Básica Regular 
o Educación de Adultos, pues por las edades de re- 


ferencia se deduce que son atendidos por la Educa- 
ción de Adultos. 


Tabla Nº 8: Tasa de cobertura total para población 
de 17 a 24 ahios, según género, área de residencia 
y nivel de pobreza, 2003"? 


17 a 24 afios de edad 
























































Total 30,08 
Femenino 25,8 
Masculino 35,8 
Urbana 37,4 
Rural 25,0 
No pobre 37,4 
Pobre 30,3 
Pobre extremo 24,8 
25 a 39 afios de edad 

Total 0,5 
Femenino 0,6 
Masculino 0,4 
Urbana 0,9 
Rural 0,1 
No pobre 0,9 
Pobre 0,5 
Pobre extremo 0,1 








Fuente: Elaboración: MED. Unidad de estadística Educativa. 


Según estos datos, se infiere que esta modalidad 
no logra acoger al grueso de la población excluida 
del sistema y por ende, sus incidencias en la dismi- 
nución de esta brecha de inequidad es débil. Una de 
las razones de esta situación se podría explicar por 
las características de esta modalidad (horarios, ca- 
lendarios, currículo, locales, etc.) que quizás dificul- 
ta el acceso y permanencia de los estudiantes, cuyas 
responsabilidades y necesidades de sostenibilidad son 
prioritarias. Por otro lado, existe una diversidad de 
oferta educativa orientada a los jóvenes y adultos de 
carácter ocupacional (CEOs, ISTs, municipalidades, 
centros de formación sectoriales, fuerzas armadas, 
instituciones no gubernamentales, etc.) que por sus 
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características estarían acogiendo y respondiendo a 
las necesidades educativas de este colectivo. 

Si se analiza el comportamiento de la cobertura 
en el grupo de 17 a 24 afios se deduce que ésta es 
mayor en población urbana, en los vatones y en si- 
tuaciones económicas no pobres. En este sentido, 
persisten en esta modalidad las desigualdades de ac- 
ceso a la educación en los sectores más vulnerables: 
mujeres, áreas rurales y poblaciones más pobres. 

Una pregunta que cabe plantearse bajo este con- 
texto es «por qué una mayor demanda de educación 
por parte de los jóvenes 177 y 24 afios de edad? «por 
qué la demanda en los adultos mayores de 25 aãos 
es casi nula? Al parecer las respuestas están relacio- 
nadas con las expectativas frente a la educación. Los 
jóvenes se insertan nuevamente en el sistema para 
poder acceder a la educación superior, a diferencia 
de los adultos, cuyas necesidades educativas están 
más conectadas con la actividad laboral que realizan 
y con sus necesidades de subsistencia. 

En consonancia con lo anterior, las cifras de 
matrícula de 2003 presentan una mayor demanda de 
la educación secundaria, lo que refleja una necesi- 
dad de continuidad hacia la educación superior. En 
dicho aão, la matrícula en educación de adultos en 
primaria y secundaria fue de 271.573 estudiantes, de 
los cuales, 221.424 corresponden al nível secunda- 
rio (ver Tabla Nº 9). Gran parte de esta matrícula 
fue cubierta por centros públicos. Cerca de la mitad 
de la matrícula de educación secundaria se atendió a 
través de programas no escolarizados, en su mayo- 
ría cubiertos por centros privados. Estos últimos, 
han focalizado el servício que brindan en el nivel 
secundario y en programas no escolarizados. 

Si bien los datos de cobertura muestran una me- 
nor atención a la población femenina en el nível se- 
cundario, cabe sefialar que ésta ha aumentado con 
respecto a 1998, aunque aún no alcanza la frecuen- 
cia de los varones (ver Tabla Nº 10). 

Un análisis de la demanda de matrícula, según el 
área de residencia, muestra una mayor incidencia en 
la primaria por parte de las mujeres y en la secunda- 





“Op. cit., p. 46. 
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Tabla Nº 9: Distribución de la matrícula en educación de adultos según nivel educativo, tipo de 


programa y tipo de gestión. 2003 



















































































Nivel educativo Programa Público Privado Total 
Primaria Escolarizado 37.958 2.040 39.998 
(94%) (670) (100%) 
No escolarizado 4.135 6.016 10.151 
(40,74 Yo) (59,26%) (100%) 
Total 42.093 8.056 50.149 
Secundaria Escolarizado 147.551 11.933 159.484 
(92,51%) (8,49) (100%) 
No escolarizado 8.023 53.917 61.940 
(12,95%) (88,05%) (100%) 
Total 155.574 65.850 221.424 
Fuente: MED. Estadísticas DINEA. 2003. 
Tabla Nº 10: Distribución de la matrícula educación básica de adultos primaria y 
secundaria según sexo, 1998-2003 
1998 2003 
Hombres Mujeres Hombres Mujeres 
Primaria Escolarizado 23.099 3.158 28.247 21.751 
No escolarizado 2.348 5.736 3.735 6.416 
Total 26.447 37.317 31.982 28167 
Secundaria Escolarizado 90.220 73.597 88.037 71.447 
No escolarizado 14.143 13.457 30.418 31.522 
Total 104.363 87.054 118.455 102.969 
Fuente: MED. Estadísticas DINEA. 2003. 
Tabla Nº 11: Distribución de la matrícula educación primaria y secundaria de adultos 
según área de residencia, 2002 
Área Primaria Secundaria 
Mujeres Hombres  % diferencial Mujeres Hombres  % diferencial 
Rural 1.410 1.329 6,0 1.921 3.331 42,0 
Urbano 15.334 12.962 15,0 46.822 58.359 20,0 
Total 16.744 14.291 14,5 48.743 61.690 21,0 
Fuente: MED. Estadísticas DINEA. 2003. Educación Básica Alternativa. Consultoría Externa. Noviembre 2004. 
Tabla Nº 12: Distribución de la matrícula según área de residencia y nivel educativo 
1998 2003 
Urbana Rural Urbana Rural 
Primaria 58.128 5.636 47.250 2.899 
Secundaria 184.431 6.986 214.793 6.630 





Fuente: MED. Estadísticas DINEA. 2003. 
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Gráfico Nº 5: Número de PRONOES de Primaria y Secundaria según tipo de gestión, 1998 - 2002 
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Fuente: MED. DINEA (2003). Diagnóstico de los programas no escolarizados de educación primaria y secundaria de jóvenes y adultos. 


ria, por los hombres, corroborando lo mostrado por 
los datos globales de una mayot tendencia de los 
hombres por continuar los estudios (ver Tabla Nº 11). 

Por otra parte, la demanda de esta modalidad 
educativa es netamente urbana. La matrícula de 2003 
tanto en primaria como en secundaria muestra una 
demanda significativamente mayor en zonas utba- 
nas, con énfasis en la educación secundaria. Esta 
fuerte incidencia de la demanda por la educación 
secundaria en las áreas urbanas probablemente se 
deba a la dinámica social, económica y cultural pro- 
pia de las urbes y a la característica centralista del 
país. Asimismo, esta demanda está acompafiada de 
una oferta educativa significativa respecto del área 
rural (138 centros de educación primaria y secunda- 
ria de adultos en áreas rurales frente a 862 centros 
en el área urbana); además, de esta característica cuan- 
titativa, la dispersión de los centros en las áreas ru- 
rales es otro factor que dificulta el acceso de esta 
población'* (ver Tabla Nº 12). 

Las necesidades de atención a la demanda cre- 
ciente de educación secundaria para jóvenes y adul- 
tos han impulsado el crecimiento de los Progra- 
mas No Escolarizados (PRONOES), básicamente 
de gestión privada. Sin embargo, este crecimiento 


no ha ido acompafado por una mayor vigilancia 
en la calidad del servicio brindado por estas insti- 
tuciones. 


Permanencia en la educación de adultos 


Los datos sobte la eficiencia interna de la educación 
de adultos entre el período de 1998 y 2004, indican 
que es una modalidad con un alto porcentaje de es- 
tudiantes que se retiran, es decir, que no llegan al 
final del aão escolar. Estos datos no han presentado 
vatiaciones significativas en dicho período de refe- 
rencia. El mayot porcentaje de retiro corresponde a 
instituciones públicas y en las áreas urbanas, tanto 
en primaria como en secundaria. Estas cifras —in- 
cluso cuatro veces más de la que presenta primaria y 
secundaria de educación básica regular — suponen 
que las necesidades y condiciones de vida de esta 
población no encuentra en esta modalidad la adap- 
tación necesaria para permitir su permanencia (ver 
Tabla Nº 13). 

Las tasas de deserción presentan una realidad si- 
milar a la descrita anteriormente en el período entre 
1998 y 2004. Esta tasa ha tenido un incremento sig- 





MED. DINEA. (2004). Educación Básica Alternativa. Consultoría Externa. 
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A INTERPOL está a realizar um estudo sobre as formas de reforçar a 
cooperação internacional na área da prevenção e punição dos crimes 
contra crianças, devendo os respectivos resultados ser comunicados 
ao Grupo de Trabalho. 


Um papel para todos 


A base jurídica essencial constituída pelas convenções internacio- 
nais, leis nacionais e mecanismos de aplicação está estabelecida, mas 
uma longa experiência demonstra que a acção dos organismos ofi- 
ciais, por si só, não chega para erradicar a escravatura em todas as 
suas formas. Há que mudar atitudes e costumes, muitas vezes pro- 
fundamente enraizados. 


As Nações Unidas recebem inúmeras cartas de pessoas sensibiliza- 
das pelo suplício das vítimas de formas contemporâneas de escrava- 
tura — particularmente aquelas que afectam crianças. Nas suas cartas, 
essas pessoas perguntam muitas vezes: “O que posso fazer?”. 


A resposta é que toda a gente pode contribuir para o estabelecimento 
de uma ordem mundial onde a exploração desumana não mais seja 
tolerada. Muitas coisas podem ser feitas a nível nacional e local, por 
associações e indivíduos particulares. 


Eis algumas sugestões: 


Ajude a constituir comissões nacionais de protecção e promoção dos 
direitos humanos, particularmente os das pessoas pertencentes aos 
grupos mais vulneráveis, que incluem crianças, mulheres, povos indí- 
genas e trabalhadores em situação de servidão por dívidas. 


Estimule a participação activa das associações religiosas e laicas, sen- 
sibilizando os seus membros e o público e geral para o carácter desu- 
mano das formas de exploração frequentes nas sociedades 
contemporâneas. 


Formas Contemporâneas de Escravatura e 19 
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Tabla Nº 13: Porcentaje de estudiantes retirados de educación de adultos escolarizada por nivel según 


área de residencia y tipo de gestión 




















Total Privada Pública Urbana Rural 
Primaria 
1998 21,73 1,05 20,68 21,07 0,6 
2004 20,36 0,41 19,95 19,82 0,55 
Secundaria 
1998 23,91 0,31 23,60 23,20 0,70 
2004 20,93 0,58 20,35 20,25 0,68 





Fuente. MED. Unidad de Estadística. Censos nacionales. 2005. 


nificativo en el nível primario a lo largo de este pe- 
ríodo de tiempo, siendo mayor para las mujeres. La 
tasa de deserción en esta modalidad es siete veces 
más que la alcanzada en la educación primaria de 
básica regular. Mientras que en 1998, la deserción 
fue alta en 6º grado de primaria (21,1 para los hom- 
bres y 17,5 para las mujeres), en 2004 ésta se con- 
centró en el 5º grado (19,6 para los hombres, 13,0 
para las mujeres), (ver Tabla Nº 14). 

En el caso de la repetición de grado, no se han 
encontrado diferencias relevantes en primaria, sin 
embargo, en secundaria ha aumentado entre 1998 y 
2004 (ver Tabla Nº 14). La repitencia se presenta 
con mayot incidencia en los varones y en el segundo 
grado de primaria; en ambos afãos: en 1998, el 14,01 
de los varones y el 11,2 de las mujeres; en 2004, el 
12,8 de los hombres y el 9,1 de las mujeres. En se- 
cundaria los grados de mayor repitencia han variado 
en el período estudiado, en 1998 era el 2º grado de 
secundaria y en 2004 fue el 5º con el 3,9% de hom- 


bres y 4,2% de las mujeres y el 11,5% de los varones 
y el 8,6% de las mujeres, respectivamente. 

En la actualidad no se cuenta con evaluaciones 
nacionales que permitan conocer el nivel de apren- 
dizaje que alcanzan los estudiantes que acuden a esta 
modalidad, sólo existen los porcentajes de repeti- 
ción mencionados anteriormente, lo que demuestra 
los logros de esta modalidad. Se observa que estos 
porcentajes de repitencia alcanzan cifras similares a 
la educación básica regular, e igualmente resultan 
preocupantes. 

Es importante sefialar que la oferta de educa- 
ción de adultos se canaliza a través de la educación 
formal y la educación comunitaria. La Educación 
Formal se brinda en centros escolarizados y no es- 
colarizados, como también en estudios independien- 
tes. La Educación Comunitaria, antes Educación No 
Formal, la conforman todas las actividades educati- 
vas que se realizan fuera del sistema formal en la 
sociedad civil, en el sector empresarial y en el sector 


Tabla Nº 14: Tasa de repitencia y deserción en educación de adultos por nivel educativo y según sexo, 


























1998-2004 
Porcentaje de Repitencia Tasa de Deserción 
Hombre Mujer Hombre Mujer 
Primaria 

1998 10,9 8,6 7,5 11,0 
2004 10,7 8,3 28,2 30,1 

Secundaria 
1998 2,4 5 22,4 13,6 
2004 9,5 AU 17,6 14,6 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Censos nacionales. 2005. 
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estatal. Su campo de acción es heterogéneo, diverso, 
con horarios y formas de atención flexíbles, de cor- 
ta duración y orientados hacia la aplicación inme- 
diata de las capacidades adquiridas". Dichas carac- 
terísticas la dotan de cierto atractivo pata esta po- 
blación y podría estar explicando el por qué parte de 
la población que no es atendida por la educación 
formal acude a ella. 

En respuesta a las necesidades actuales que pre- 
senta la Educación de Adultos y la intención de en- 
marcarla bajo una perspectiva de educación perma- 
nente que pueda atender con flexibilidad a esta po- 
blación, la Ley General de Educación Nº 28044 
establece la Educación Básica Alternativa (EBA). 
La EBA da un nuevo marco para la educación bási- 
ca de niãos, jóvenes y adultos que no han tenido 
acceso en su momento a la Educación Básica Regu- 
lar, que han desertado de ella por diferentes razo- 
nes, que ya no tienen la edad pata reincorporarse o 
que desean compatibilizar trabajo y estudio. 

Esta modalidad tiene los mismos objetivos que 
la Educación Básica Regular con énfasis en la pre- 
paración para el trabajo y el desarrollo de capacida- 
des empresariales. Se ofrece a través de dos Progra- 
mas: PEBANA (9-18 afios) y PEBAJA (mayores de 
18 afios). Responde de manera eficiente y flexible a 
las características de este colectivo, desarrollando 
habilidades básicas para desenvolverse en la socie- 
dad actual, al mismo tiempo que fomenta habilida- 
des que pueden ser de utilidad inmediata en sus con- 
textos laborales y sociales, como capacidades que 
les permitan seguir aprendiendo a lo largo de la vida. 

En 2005 se ha iniciado la reconversión de cen- 
tros de Educación Básica Alternativa con un proce- 
so de experimentación en 40 CEBAs. Los Centros 
de Educación Básica Alternativa (CEBA) están orien- 
tados hacia un servício que atiende todo el afio, to- 
dos los días de la semana y los dos Programas. 

Otro esfuerzo dedicado a mejorar la educación 
de adultos ha sido la creación del Consejo Nacional 
de Educación de Adultos en 2001. Este consejo ope- 
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ra como espacio de concertación entre las institu- 
ciones gubernamentales y no gubernamentales que 
contribuyen: a la educación de adultos, a la divulga- 
ción de las experiencias de educación no comunita- 
ria orientada a esta población, y a la participación de 
los diversos actores y agentes de esta modalidad, en 
la definición de las políticas educativas correspon- 
dientes. 

Por otro lado, según R.M. Nº 201-84-ED existe 
una forma de estudios independientes que se rea- 
liza únicamente en algunas instituciones educativas 
estatales autorizadas y está destinada a atender per- 
sonas que no pueden asistir a una institución educa- 
tiva o programa no escolarizado de educación de 
adultos. 

En la Ley General de Educación Nº 28044 se 
propone la educación comunitaria, antes educa- 
ción no formal, la cual se desarrolla desde las orga- 
nizaciones de la sociedad y se orienta hacia el enri- 
quecimiento y despliegue de las capacidades perso- 
nales, el progreso de sus aprendizajes para el ejercicio 
pleno de la ciudadanía y la promoción del desarrollo 
humano. El Reglamento de la Educación Comuni- 
taria, aprobado por Decreto Supremos Nº 013-2005- 
ED, norma la participación de la persona, de la co- 
munidad, de las organizaciones de la sociedad y del 
Estado, de conformidad con lo establecido en la Ley 
de Educación. 


CONCLUSIONES 


* La complejidad bajo la cual se presenta el anal- 
fabetismo en el Perú requiere una comprensión 
de éste considerando sus diferentes niveles y 
formas; no sólo es producto de limitaciones en 
el acceso a la educación básica (analfabetismo 
absoluto), sino también, de la baja calidad de los 
aprendizajes conseguidos en la escolaridad (anal- 
fabetismo funcional) y de las bajas tasas de efi- 
ciencia interna de la Educación Básica Regular. 





“ MED (2002). La educación no formal en el Perú: Rol, políticas y propuestas de articulación. Serie Política Educativa, Nº3. 
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La incorporación de las nuevas tecnologias de 
la información plantea nuevas formas en la pro- 
ducción y comunicación del conocimiento ge- 
nerando “brechas digitales” que dan lugar al Ila- 
mado “analfabetismo digital”. 

La población analfabeta asciende al 12,3% (2003) 
de la población mayor de 15 aãos y se concentra 
en los colectivos más vulnerables del país: áreas 
rurales, zonas más pobres, población femenina 
y mayores de 40 afios de edad, teniendo corres- 
pondencia con la demanda de alfabetización: 
adultos de 25-44 afios (52,8%) y en mujeres 
(85,7% del total de participantes). 

El Programa Nacional de Alfabetización (PNA) 
en los últimos tres aãos ha logrado alcanzar el 
6,6% de la población analfabeta (289.482 analfa- 
betos) con un éxito entre el 30% y 47% de alfa- 
betizados en cada intervención anual. Esta situa- 
ción se explica debido a diferentes factores, entre 
ellos, el decrecimiento constante de recursos que 
ha tenido este Programa —a pesar de haber sido 
considerado Programa Estratégico del MED, el 
proceso de descentralización de las competencias 
de ejecución a las DRE y UGEL y las caracterís- 
ticas de los alfabetizadores. 

Los Programas Nacionales de Alfabetización 
en la medida que son puntuales y se agotan 
en sí mismos dejan sin continuidad a un nú- 
mero significativo de personas (alfabetizados 
y en proceso) que ya han logrado ciertas con- 
diciones para seguir procesos de aprendizaje. 
Por ello, el PNA requiere articularse con un 
marco mayor de educación básica pata jóve- 
nes y adultos —la Educación Básica Alterna- 
tiva, así como, a los diferentes programas de 
educación comunitaria orientados a una edu- 
cación permanente. Deben coordinarse tam- 
bién con las diferentes instituciones guberna- 
mentales y no gubernamentales que desarro- 
Ilan acciones de alfabetización para comple- 


mentar esfuerzos y otientarlos a los colecti- 
vos más vulnerables. 

La educación de adultos en el Perú, al igual que 
en otros países de América Latina, admitió de 
manera progresiva a la población adolescente, 
joven y adulta que no tuvo acceso o que desertó 
del sistema educativo, concentrándose en las 
edades de los 17 a 24 afos. Sin embargo, la tasa 
de cobertura para esta población (17-24 afios) 
es muy baja (30,8%), casi nula en los mayores de 
24 aos —dejando de atender al grueso de la 
población objetivo. Estos datos conducen a una 
reflexión sobre qué estrategias permitirían for- 
talecer la Educación Básica Alternativa dentro 
de un espacio necesario para los diversos proce- 
sos de desarrollo social, económico y político 
del país, como también sobre qué formas de ar- 
ticulación son necesarias para administrar la edu- 
cación formal y la educación comunitaria. 

Las cifras analizadas a lo largo de esta exposi- 
ción muestran la demanda que se concentra en 
las ciudades (262.043 estudiantes), en la pobla- 
ción entre los 177 y 24 afios (30,08%) y en el ni- 
vel educativo de secundaria (221.423 estudian- 
tes). Estos datos indican, por un lado, la expec- 
tativa de continuidad de los estudios en los jó- 
venes de las ciudades, y pot otro lado, el 
crecimiento de la desigualdad entre los jóvenes 
de las áreas rurales. No se presenta una deman- 
da de educación secundaria por parte de la po- 
blación femenina con la misma intensidad que 
por parte de los varones. Por otro lado, las ci- 
fras de repitencia (10,7% primaria y 9,5% se- 
cundaria), de retiro (20%, primaria y secunda- 
ria) y deserción (30,1% primaria y 17,6% secun- 
daria) sefialan las dificultades que tiene esta po- 
blación para asistir y mantenerse en los estudios, 
lo que exige respuestas flexibles de atención para 
mejorar, no sólo la permanencia, sino también 
los niveles de aprendizaje. E 


Objetivo Estratégico de Dakar 5 


Suprimir las disparidades entre géneros en la ensefianza primaria y secundaria de aquí al ao 2005 y 
lograr antes del afio 2015 la igualdad entre géneros en relación con la educación, en particular 
garantizando a las nifias un acceso pleno y equitativo a una educación básica de buena calidad, así 


como un buen rendimiento. 


Para efectos del diagnóstico de este objetivo es 
preciso definir los parámetros de análisis toman- 
do los ejes temáticos centrales que se plantean. 
Estos ejes, además, serán la guía para el análisis 
del estado de la cuestión en el Perú, en relación 
cona este objetivo estratégico, y con de los com- 
promisos de Dakar. 


*- “Suprimir das disparidades entre géneros en la ensehan- 
za primaria y secundaria” lo que se entiende como 
acceso a los servicios educativos en el rango de 
edades oficiales, permanencia y disminución de 
la extra-edad en los niveles de la educación bási- 
ca regular. 

* Lograr la “ignaldad entre géneros en relación con da 
educación” lo que implica acceso, logro de apren- 
dizajes y contenidos con enfoque de género, es 
decir, revisar los contenidos que refuerzan y 
perpetúan los roles y representaciones tradicio- 
nalmente asignados a varones y mujeres que in- 
visibilizan el aporte de las mujeres y la necesi- 
dad de re-significar los roles de género. 

*— “oarantizando a las nifias un acceso pleno ) equitativo a 
una educación básica” fomenta la matrícula univer- 
sal en las edades oficiales y extra-edad, perma- 
nencia y logro educativo (evitar la deserción, el 
abandono y la repitencia para asegurar la culmi- 
nación de los niveles básicos). 


* “de buena calidad” y “buen rendimiento” significa la 
incorporación del enfoque de género en los con- 
tenidos y generar condiciones en el aula que pro- 
picien la igualdad de oportunidades (relación 
nifios /nifias, relación alumnas /docente) para lo 
cual es indispensable revisar y redefinir dichos 
vínculos que producen relaciones de poder, dis- 
criminación y desvalorización de los saberes por 
motivo de género. 


Cabe sefialar, en primer lugar, que en este objeti- 
vo no se ha incluido el análisis de la atención al anal- 
fabetismo dado que este tema se ha abordado deta- 
Iadamente en el objetivo anterior, incorporando un 
enfoque desagregado por sexo, y permitiendo así 
visibilizar las disparidades entre género. En segun- 
do lugar, no se analizarán aspectos de la calidad edu- 
cativa, pues corresponde al objetivo seis de Dakar y 
ya se ha comentado en los tres primeros objetivos 
del presente documento. 


LOS COMPROMISOS DE DAKAR Y LA 
IGUALDAD DE OPORTUNIDADES ENTRE 
GÉNEROS 


El marco de Acción de Dakar establece entre uno 
de sus objetivos estratégicos el logro de la “igualdad 


19 


Primera Parte: Marco de Acción 


de género”!y plantea como meta suprimir las des- 
igualdades entre géneros a 2005, en los niveles de 
ensefianza primaria y secundaria, y del sistema edu- 
cativo en el aão 2015. Si bien el objetivo estratégico 
cinco es el que explicita la erradicación de las des- 
igualdades de género, este enfoque es transversal a 
todos los objetivos estratégicos y por lo tanto a to- 
dos los compromisos asumiídos por el Estado pe- 
ruano (ver Gráfico Nº 1). 

El género es una categoría de análisis que da cuen- 
ta de la construcción social que ha transformado las 
diferencias entre los sexos en desigualdades socia- 
les, económicas y políticas. El concepto de género 
tiene dos dimensiones: por un lado, designa lo que 
en cada sociedad se atribuye a cada uno de los sexos 
y por otro, cómo es que la asignación de roles se 
transforman en desigualdades para las mujeres. 

La equidad de género es un principio de justicia 
que trata de eliminar todas las barreras que impiden 
la igualdad de oportunidades económicas, políticas, 
de acceso a la educación, a los recursos y a los servi- 
cios básicos entre hombres y mujeres. La equidad 
de género connota la igualdad de derechos, respon- 
sabilidades y oportunidades, con reconocimiento de 
las necesidades, prioridades, limitaciones y aspira- 
ciones específicas de hombres y mujeres. Supone un 
disfrute equitativo por parte de hombres y mujeres 
de los bienes sociales, de las oportunidades, de los 
recursos y de las recompensas, y que las opciones y 
posibilidades de vida sean iguales para ambos sexos. 


LAS DISPARIDADES DE GÉNERO EN LA 
EDUCACIÓN BÁSICA EN EL PERÚ 


Desde una perspectiva de género, el análisis de las 
estadísticas desagregadas muestra que la educación 
básica está cumpliendo un rol importante para al- 


canzat la equidad de género en la medida que los 


indicadores de acceso a los servicios educativos se- 
fialan tendencias hacia la paridad. Preocupa que los 
indicadores de permanencia, como la tasa de transi- 
ción de primaria a secundaria y de conclusión de 
secundaria expresen brechas significativas, en des- 
ventaja de la población estudiantil femenina, como 
se verá a continuación. 

Un avance importante en el proceso de univer- 
salización de la educación, es que los espacios edu- 
cativos se han convertido en espacios públicos para 
la población femenina lo que contribuye social y 
culturalmente con re-significar el rol de la mujer en 
la sociedad. Sin embargo, los indicadores de calidad 
educativa evidencian que hay mucho por realizar en 
este terrero para que el tránsito por el sistema edu- 
cativo revierta positivamente en la calidad de vida 
de los estudiantes y en el desarrollo del país. 

Sobre la base del documento de Indicadores de 
la Educación Perú 2004º, elaborado por la Unidad 
de Estadística Educativa de la Secretaria de Planifi- 
cación Estratégica del Ministerio de educación, se 
presentan a continuación los alcances de la educa- 
ción básica de menores y adultos desde una pers- 
pectiva de género. 

Un primer aspecto es que las cifras no eviden- 
cian diferencias en el acceso a los servicios educati- 
vos, conclusión y logro de los aprendizajes entre 
géneros, pero sí entre quienes residen en el área ur- 
bana y en el área rural, es decir que las desigualdades 
de oportunidad se focalizan según localización y ni- 
veles de ingreso. 

En cuanto al acceso de nifas y niãos a los distin- 
tos niveles de la educación básica, se advierte una 
tendencia a la patidad como se detalla a continua- 
ción y se observa en los gráficos: 


* Ene nível de educación inicial, entre las edades 
de 0-3 aãos, la tasa de cobertura total registra un 
61,6% de nifias, mientras un 62,7% de nifios. 





! Estado del arte de la igualdad de género en la educación básica de América Latina (1990-2000) Graciela Messina. P. 22. 

2 Todas las cifras que se presentan en el análisis de este Objetivo Estratégico de Dakar, tienen como fuente el documento de 
“Indicadores de la Educación. Perú 2004” elaborado Germán Rea y Patricia Valdivia de la Unidad de Estadísticas Educativas de la 
Secretaría de Planificación Estratégica del Ministerio de Educación. Aquellas cifras que han sido tomadas de otras fuentes, se sefiala 


su origen respectivamente. 
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* | Enel rango de edad de 6-11, correspondiente al 
nível de educación primaria, la tasa es de 96% 
para ambos géneros. En tal sentido, en el nivel 
de primaria no se registran disparidades de gé- 
nero (ver Gráfico Nº 1). 

* Dentro de las edades de 12-16 aãos, referente a 
la educación secundaria, se evidencia una tasa 
de 84% para las mujeres y de 88% para los varo- 
nes. La brecha es de 4% por ello, las desigualda- 
des de género se hacen más visibles. Las inter- 
pretaciones de esta brecha se explican, en parte, 
por el entorno educativo y por los procesos de 
socialización de las mujeres, que en esta edad 
afirman su identidad femenina y los roles que 
socialmente se le asignan y que los actores edu- 
cativos tienden a reafirmar. Esto evidencia la 
necesidad, de que en este nivel se trabaje con 
mayor énfasis sobre este enfoque en los apren- 
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dizajes y las relaciones en el aula, para contribuir 
desde el sistema educativo a la equidad de géne- 
ro en el desarrollo de la sociedad. 


Con relación a la tasa neta de cobertura, referi- 
da a la población de los tres rangos de edades que 
asisten o están matriculados en los grados que ofi- 
cialmente le corresponden de acuerdo con la edad, 
se percibe que la principal diferencia se produce en 
el nivel secundario donde se registra una tasa de 
68% para las mujeres y 71% pata los vatones. Es 
decir, hay más población femenina (mujeres un 32% 
y varones un 29%) que estudia en un grado que no 
corresponde con su edad, lo que podría estar refle- 
jando que las nifias se insertan al sistema educativo 
más tardíamente o que enfrentan algún tipo de di- 
ficultad para incorporarse oportunamente al siste- 
ma educativo (ver Tabla Nº 2 y Gráfico Nº 2). 


Gráfico Nº 1: Tasa de cobertura total por rango de edad escolar, según género, 2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Tabla Nº 1: Evolución de la tasa de cobertura total por nivel educativo, según género, 1985-2003 




















1985 1994 1998 2003 

Primatia Femenino 79,9 94,9 94,1 95,9 
Masculino 82,8 94,5 95,6 96,5 

Total 81,4 94,7 94,9 96,1 

Secundaria Femenino 76,5 87,3 83,9 83,9 
Masculino 84,0 91,7 86,6 87,7 

Total 80,9 89,5 85,2 85,8 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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Gráfico Nº 2: Tasa neta de cobertura, según género, 2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Tabla Nº 2: Evolución de la tasa de cobertura neta por nivel educativo, según sexo 























1985 1994 1998 2003 
Primaria Femenino 78,1 93,9 89,8 92,1 
Masculino 80,0 93,7 91,5 93,0 
Total 794 93,8 80,6 92,5 
Secundaria Femenino 48,3 50,0 59,1 68,1 
Masculino 55,3 54,4 58,9 71,4 
Total 52,4 52,2 59 69,8 
Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 

La tasa de transición de primaria a secundaria, a | tores de socialización que se deben abordar y cues- 
pesar que las alumnas evidencian indicadores de tionar en el aula, para estimular a las estudiantes a 
mejor rendimiento y de logro de aprendizajes es de | culminar sus estudios y así, generar condiciones de 
89% para las mujeres, mientras que para los varones paridad entre géneros (ver Gráfico Nº 3). 
es de 94%. La brecha entre géneros registra un 5%, Respecto de la evolución de la tasa de transición 
lo que sugiere que en la secundaria las mujeres en- | a secundaria, se observan avances significativos en- 
frentan mayores dificultades para la continuidad y tre los aos 1998 y 2003. Sin embargo, las brechas 
culminación de sus estudios básicos, las que no es- de género entre un afio y otro se han incrementado, 
tarían asociadas a rendimiento académico, sino a fac- es decir, si en elafio 1998 se registraba una diferen- 


Gráfico Nº 3: Tasa de transición a secundaria, según género, 2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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Gráfico Nº 4: Evolución de la tasa de transición a secundaria, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 5: Tasa de conclusión de Primaria, según género, 2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


cia porcentual de 1,3 %, en el afio 2003, esta dife- 
rencia fue de 5%; en el promedio total, la tasa de 
transición de las mujeres está por debajo. En resu- 
men, las estudiantes presentan mayores dificultades 
para transitar de un nivel a otro. Esta tendencia se 
ha mantenido en los últimos cinco afios (ver Gráfi- 
co Nº 4). 

Cuando se analiza la tasa de conclusión de pri- 
maria, entendida como la propotción de la pobla- 
ción estudiantil que culmina la educación en este 
nível, se advierte que en los rangos de edades entre 
11-13 aÃos, el 73,2% de nifias concluye la primaria, 
mientras que el 71,9% de varones alcanza el mismo 
logro. En este rango de edad, la disparidad en des- 
ventaja corresponde a los niãos. Sin embargo, en el 
rango de edad de 14-16 afios, el porcentaje de nifias 
que concluye primaria es de 90,3%, mientras que en 
los varones es de 92%; por lo que se concluye que 
tanto nifias como nifios y adolescentes, en su gran 
mayoría tienden a culminar sus estudios de nível 


primario a extra-edad. La explicación de este dato 
esta vinculada a la incorporación de los niãos y ni- 
fias a temprana edad en el mundo del trabajo, como 
se ha analizado en el Objetivo Estratégico 3 de Dakar 
(ver Gráfico Nº 5). 

La tasa de conclusión de secundaria, muestra que 
en el rango de edad de 16-18 aos, el 52% de nifias 
concluye la secundaria, mientras que lo mismo su- 
cede con el 50,6% de varones. En los rangos de edad 
de 18-21 aãos, las mujeres finalizan sus estudios en 
un 67,2% y los varones en un 66,1%. Esto evidencia 
que las brechas entre género son más bien desfavo- 
rables para los varones (ver Gráfico Nº 6). 

Las cifras sugieren que el problema de concluir 
tanto primaria como secundaria se ubica en las pro- 
babilidades según la edad; es decir, a mayor edad, 
mayores probabilidades de finalizar, con el correla- 
to que esto genera un atraso en todo el proceso edu- 
cativo y, por lo tanto, una mayor población estu- 
diantil en situación de extra-edad. 
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Gráfico Nº 6: Tasa de conclusión de Secundaria, según género, 2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Al analizar el porcentaje de estudiantes desapro- 
bados dentro del sistema educativo formal, se ad- 
vierte que el 8,3% de nifias desaprueba en los gra- 
dos de primaria; mientras que los niãos registran un 
nível de desaprobación del 8,7% (ver Gráfico Nº 7). 
En el nivel secundario, las mujeres desaprueban en 
un 8,7%, mientras que los hombres en un 11,3%. 
Esto evidencia que los estudiantes varones se en- 
cuentran en mayor desventaja frente a las estudian- 
tes y que las mujeres tienen un mejor rendimiento 


en los aprendizajes; incluso la población femenina 
se ubica por debajo del porcentaje total en los pe- 
riodos observados, como se muestra en el gráfcio 
siete (ver Gráfico Nº 8). 

En los dos gráficos que siguen, el potcentaje de 
estudiantes desaprobados ha ido disminuyendo des- 
de el aio 1992 y ha tendido a estancarse entre los 
aos 1997 y 2001, tanto para la población estudian- 
til femenina como para los varones. Asimismo, se 
observa que las mayotres dificultades se presentan 


Gráfico Nº 7: Porcentaje de estudiantes desaprobados - Primaria 





121 nã 


1962 miar midi 


12.3 





Toda Femenino 


Masculino 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perá 2004. 
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Gráfico Nº 8: Porcentaje de estudiantes desaprobados - Secundaria 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


en la secundaria, lo cual guarda relación con la tasa 
de conclusión de secundatria que evidencia que el 
rango comprendido entre 16 y 18 aãos tiene menos 
probabilidades de concluir la educación básica a la 
edad y tiempo que les corresponde. 

La información estadística del aão 2001 indica 
que a nivel nacional, el porcentaje de nifias retiradas 
del nivel primario, por inasistencia o por no partici- 
par en la evaluación final correspondiente, es de 
4,3%, mientras que los varones registran un 5,2% 
de retiro (ver Gráfico Nº 9). En el nivel secundario, 
el porcentaje de estudiantes mujeres retiradas es de 
5,1% y de varones de 6,1%. En ambos niveles edu- 
cativos, las brechas más bien presentan desventajas 
para los estudiantes varones (ver Gráfico Nº 10). 


Respecto del porcentaje de evolución de estu- 
diantes retirados, en los tres periodos que se ob- 
servan (1992, 1997 y 2001), éste ha decrecido. En 
primaria, la tendencia ha sido más radical, mien- 
tras que en secundaria ha disminuido en los últi- 
mos 10 afios, pero con un periodo de retroceso en 
el caso de la población estudiantil femenina en el 
aão 1997. También se registra una reducción por- 
centual de retirados, menor en el secundario que 
en el primario. Estas cifras podrían estar indicando 
una tendencia de estancamiento si no se toman 
medidas correctivas que estimulen el término del 
ciclo de estudios. 

En lo que se refiere a la tasa de deserción a nível 
nacional se percibe que en secundaria y primaria 


Gráfico Nº 9: Porcentaje de estudiantes retirados en primaria, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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Proponha às escolas, através de associações de pais e professores, que 
utilizem diversas técnicas, incluindo exposições de arte e concursos 
literários, para despertar as consciências para as consequências devas- 
tadoras das práticas similares à escravatura. 


Organize concursos de arte de âmbito nacional para crianças em 
idade escolar, utilizando os trabalhos vencedores na ilustração de car- 
tazes e selos de correio. 


No Dia dos Direitos Humanos, 10 de Dezembro (aniversário da 
proclamação da Declaração Universal dos Direitos do Homem), 
aproveite para chamar a atenção para os problemas da exploração 
efectuada através de práticas similares à escravatura. Deverão ser 
organizados concertos destinados a angariar fundos para projectos 
de desenvolvimento, serviços de apoio, programas de formação e 
criação de escolas. 


Procure despertar o interesse dos meios de comunicação social — 
estações de televisão e rádio, jornais e revistas — para a abordagem 
das questões da exploração na área do entretenimento, bem como nos 
serviços informativos que prestam. 


Angarie o apoio de figuras públicas para que, nas suas aparições nos 
meios de comunicação social, promovam o respeito pelos direitos huma- 
nos e sensibilizem o público para os problemas da exploração. 


Promova a sensibilização relativamente às práticas conducentes 
à exploração e suas consequências para a saúde e o desenvolvimento 
das pessoas afectadas, entre os membros dos grupos que defen- 
dem os interesses das mulheres, consumidores e a indústria do 
turismo. 


Faça campanha junto destes e de outros grupos para a aposição de 
um símbolo especial em determinados produtos, de forma a certifi- 


car que não foram elaborados com recurso ao trabalho infantil. Os 


20 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 14 [ACNUDH] 
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Gráfico Nº 10: Porcentaje de alumnos retirados en Secundaria, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


existen leves diferencias entre géneros, desfavora- 
bles a las nifias en primaria y a los varones en secun- 
daria. En el quinto grado de primaria, las nifias aban- 
donan las actividades escolares en un 5% y los nifios 
en un 4% (ver Gráfico Nº 11). En secundaria, en el 
quinto grado, el porcentaje de deserción femenina 
es de 9%, mientras que los varones alcanzan el 11% 
(ver Gráfico Nº 12). 

Las cifras globales y la comparación por afo, 
sugieren que las y los estudiantes tienden a abando- 
nar con menor frecuencia el sistema educativo. La 
vatiación porcentual de la población estudiantil fe- 
menina evidencia una disminución más significativa 
que la variación porcentual de los estudiantes varo- 
nes; ésta guarda relación con los indicadores de me- 
jor rendimiento académico de las estudiantes muje- 


res, que seguramente están más motivadas para la 
conclusión del grado que cursan. Sin embargo, resul- 
ta paradójico que la tasa de conclusión de secundaria 
de las estudiantes sea ligeramente menor —por 
1,2% — que la de los varones. Las explicaciones po- 
drían estar más relacionadas con factores de sociali- 
zación de las mujeres, que juegan en contra de su 
desarrollo personal y reafirma roles que conducen a 
las jóvenes hacia el âmbito del cuidado de la familia, 
alejándolas de las oportunidades que se podrían ge- 
nerar por el hecho de estudiar. Esto hace evidente la 
necesidad de incorporar el enfoque de género en los 
aprendizajes como estrategia para motivar la conti- 
nuidad de los estudios tanto de nifias/os y jóvenes. 

Al analizar la probabilidad de concluir la prima- 
ria y la secundaria, en el nivel correspondiente y en 


Gráfico Nº 11: Tasa de deserción en Primaria, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perá 2004. 
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Gráfico Nº 12: Tasa de deserción en Secundaria, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 13: Probabilidad de concluir Primaria en el período oficial, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 14: Probabilidad de concluir Secundaria en el período oficial, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


el período oficial, la población escolar femenina, en | probabilidad de que las mujeres concluyan dicho 
primaria, registra una tasa de 0,38, mientras que para nível de educación básica es de 0,49, mientras que 
los varones la probabilidad es menor, siendo 0,36 los varones alcanzan un 0,39 (ver Gráfico Nº 14). 
(ver Gráfico Nº 13). Respecto de la secundaria, la | Es decir, la población femenina tiene mayores pro- 
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babilidades de concluir sus estudios básicos. Si se 
compara el índice de probabilidad total con los índi- 
ces de las estudiantes de los tres afios observados, 
éstas registran niveles por encima del promedio to- 
tal, tendencia que se ha mantenido. Esto se explica 
en parte con los indicadores de rendimiento y de 
logro de aprendizajes, los cuales presentan situacio- 
nes de ligera ventaja en favor de la población estu- 
diantil femenina. 

En el caso de estudiantes con extra-edad, en el 
nivel primario, el porcentaje que asiste a grados in- 
feriores del que le corresponde según su edad regis- 
tra un 37,9% para las nifias, mientras que los varo- 


nes un 39,2%, en el afo 2002. Es decir, existe una 
leve diferencia en favor de las mujeres, pues como 
evidencian las cifras anteriores, hay menor porcen- 
taje de nifias desaprobadas, pot lo que éstas presen- 
tan mayores probabilidades de concluir el nivel en la 
edad oficial. En secundaria se observa la misma ten- 
dencia entre géneros, pero una mayor brecha: el pro- 
medio total para las estudiantes es de 41,5; y pata 
los varones es de 47,7%, en el mismo afio. Estas 
ventajas son alentadoras para las estudiantes feme- 
ninas que en aÃos anteriores se encontraban en con- 
diciones desventajosas, sin embargo también se pue- 
den explicar por situaciones sociales como el empe- 


Gráfico Nº 15: Porcentaje de alumnas en extraedad por ahios de atraso 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 16: Porcentaje de alumnos en extraedad por ahios de atraso 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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lo infantil donde los nifios y jóvenes estudiantes va- 
rones se incorporan a más temprana edad, deser- 
tando y retirándose del sistema educativo (ver Grá- 
ficos Nº 15 y 16). 

Por otro lado, si se compatran las cifras del afio 
1993 y de 2002, la reducción significativa se ubica 
entre las y los estudiantes con 2, 3 y más afios de 
retraso. Esta tendencia es favorable para que las y 
los estudiantes culminen sus estudios en el tiempo 
esperado y programado. 

Cuando se examina el porcentaje de nifios y nifias 
con 2 a 5 afios de escolaridad que no saben leer y 
escribir, se deduce que las nifias, con dos afios de es- 
colatidad, que no saben leer y escribir es de 21,6%, 
mientras que los niãos registran un 19,7% (ver Gráfi- 
co Nº 17 y Tabla Nº 3). En relación con este indica- 
dor de resultados de aprendizaje, sí se evidencia una 
brecha de género que se mantiene en los últimos cin- 
co afios. Resulta preocupante que no se haya mante- 
nido la tendencia de los aos 1985-1994, donde la 
población estudiantil femenina presentaba ventajas; 
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mientras que a partir del aão 1998, la tendencia se 
revierte en desventaja de esta población estudiantil. 
Esto sugiere que entre los niios que presentan difi- 
cultades de aprendizaje de lectuta, las nifias en mayor 
cuantía, por lo que requieren una especial atención 
por parte del cuerpo docente. Por otro lado, si las 
nifias, por comparación con los nifios, presentan me- 
jor rendimiento académico, como lo sugieren los in- 
dicadores anteriormente observados, respecto de la 
conclusión de estudios y desaprobación, la población 
escolar femenina debería presentar menores porcen- 
tajes; sin embargo, las cifras evidencian lo contrario y 
por lo tanto, los factores explicativos estarían más 
relacionados con la estimulación en el aula. 

Los datos de la Evaluación Nacional de Rendi- 
miento Estudiantil 2001, muestran que la población 
estudiantil femenina presenta leves ventajas en rela- 
ción con los varones, en el área de comunicación 
(ver Gráfico Nº 18). Sin embargo, en el área de ma- 
temática, en el nível secundario, las brechas de géne- 
ro son mayotres para desventaja de las mujeres (ver 


Gráfico Nº 17: Porcentaje de nihos con dos ahios de escolaridad que no saben leer y escribir, según género 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Tabla Nº 3: Porcentaje de nihos/as con 2 a cinco afios de escolaridad que no sabe leer y escribir 

















Categoría 1985 2003 
Aúios de escolatridad Aúios de escolaridad 
2 3 4 5 2 3 4 5 
Femenino 8,1 2,9 0,2 1,0 21,6 AA 2,9 0,0 
Masculino 10,4 1,3 0,3 0,0 19,7 8,5 3,3 0,0 
Total 9,3 21 0,2 0,5 20,6 8,1 É Ri 0,0 





Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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Gráfico Nº 19). El desempeão en comunicación y 
matemática de los estudiantes que concluyen el ni- 
vel primario de la educación básica, arroja que el 
74% de nifias no alcanza un nível básico de desem- 
peão en comunicación, mientras que los varones 
registran un 79%. En el área de matemática se regis- 
tra un 42% de nifias que concluyen la primaria con 


níveles insuficientes en esta materia y los niãos un 
43%. Es decir, que en el logro de aprendizaje en 
primaria la disparidad está afectando más bien a los 
nifios. En los niveles de desempeãio satisfactorios, 
los nifios registran una ventaja de 1% alcanzando 
un total de 8% con niveles suficientes, mientras que 
las nifias alcanzan este mismo nivel en un 7%. 


Gráfico Nº 18: Desempehio en Comunicación de los alumnos que concluyen primaria y secundaria, según 


género, 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


Gráfico Nº 19: Desempehio en Matemática de los alumnos que concluyen primaria y secundaria, según 


género, 2001 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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En secundaria, en el área de matemática, las bre- 
chas se revierten en desventaja para las alumnas: el 
86% concluye con niveles por debajo del básico, 
mientras que los varones registran un 79%, habien- 
do una diferencia porcentual de 7%. Esta marcada 
diferencia entre género, que no se registra en el área 
de comunicación ni en el nível primario, sugiere que 
los factores explicativos estarían más vinculados a 
condicionantes de estimulación en el aula, y a los 
procesos de construcción de la identidad de género 
de las estudiantes, que son socialmente reforzados 
en el ámbito educativo (ver Gráfico Nº 19). 


APROXIMACIONES A LA REALIDAD DE LAS 
NINAS RURALES 


La realidad de las y los estudiantes en áreas rurales 
merece considerarse como un punto específico. Las 
cifras globales analizadas sobre acceso y eficiencia 
interna del sistema educativo, evidencian leves bre- 
chas entre géneros, en algunos casos las desventajas 
desfavorecen a la población estudiantil femenina y, 
en otros, los indicadores muestran desventaja para 
los estudiantes varones. 

Cabe sefialar que las estadísticas disponibles no 
son suficientes para indagar en las brechas de géne- 
ro que se producen dentro del sistema educativo 
dado que sólo están referidas a aspectos de acceso y 
eficiencia interna. Sin embargo, permiten una aproxi- 
mación hacia la realidad educativa de las nifias de las 
zonas rutales, ámbito que presenta mayores dificul- 
tades para las mujeres por razones de género. 


Tabla Nº 4: Secundaria: eficiencia anual ? 
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Como se ha visto en el análisis de los objetivos 
que preceden, las mayores brechas de equidad se 
ptroducen en el área rural y por tipo de gestión; en 
relación con las diferencias por género, se observan 
brechas de desventajas para los nifios y jóvenes, como 
se muestra en la Tabla Nº 4. 

Aunque la tabla se refiere sólo a la eficiencia in- 
terna del sistema educativo en el nível secundario, 
permite identificar algunas tendencias. La primera 
es que las brechas entre género son más bien desfa- 
votables para los estudiantes varones. Los niveles 
más altos de aprobación los logran las nifias y jóve- 
nes estudiantes; mientras que los porcentajes mayo- 
res de desaprobación los alcanzan los estudiantes 
vatones; por último, entre los estudiantes retirados, 
la mayor frecuencia se da en aquellos pertenecientes 
a la población masculina y del ámbito rural. 

Otra tendencia que reflejan las cifras compara- 
das, es la aprobación de estudiantes mujeres en zo- 
nas urbanas (87,2%) y las estudiantes de áreas rura- 
les (80,4%) lo que arroja una brecha considerable de 
7,2%. Esto evidencia que la población estudiantil de 
secundaria en áreas rurales enfrenta mayotes difi- 
cultades para el logro de aprendizajes, lo que consti- 
tuye, no una novedad, pero sí una interpelación a las 
ineficiencias del sistema que mantiene y reproduce 
brechas de equidad social. 

Asimismo, los porcentajes de estudiantes retira- 
dos y retiradas también ponen de manifiesto una 
brecha de 6,6% entre las estudiantes de zonas urba- 
nas y las de áreas rurales. 

Es necesario mencionar la tasa de cobertura to- 
tal que para el caso de las zonas urbanas registra, en 














Total Urbano Rural 
Masculino Femenino Masculino Femenino Masculino Femenino 
Aprobados 82,6 86,2 83,4 87,2 78,9 80,4 
Desaprobados 11,3 8,7 11,6 8,6 10,2 8,9 
Retirados 6,1 5,1 5,0 4,1 10,8 10,7 





Fuente: Censo Escolar 2002. Flaboración: Unidad de Estadística - MED. 





2 Citado en Ruiz Bravo Patricia, Mufioz Fanni y Rosales José Luis, “Reforma Educativa y Género. Un estado de situación en Argen- 
tina, Chile, Colombia y Perú. Fundación Ford, Documento de Trabajo, 2005, p. 46. 
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las edades de 6 a 11 aos, un 98,3%; mientras que en 
las áreas rurales es de 93,3%; en los rangos de edad 
de 12 a 16 aãos, se evidencia una mayor disparidad 
entre los ámbitos urbanos (91,5%) y rural (77%) 
arrojando una brecha de 14,5%. Esto sugiere una 
tendencia desfavorable localizada en los ámbitos 
rurales: a mayor edad, menor tasa de cobertura to- 
tal, es decir menos niÃos insertos en el sistema edu- 
cativo, lo que además se complementa negativamente 
con las tasas de deserción y de desaprobación. 

En conclusión, estas cifras reflejan brechas de 
equidad determinadas por factores socio económi- 
cos, que desagregadas por sexo demuestran desven- 
tajas que aluden a las desigualdades de género, es 
decir que la población estudiantil femenina de las 
áreas rurales, según los indicadores analizados, en- 
frenta mayores dificultades de acceso y permanen- 
cia lo que estaría asociado con aspectos sociocultu- 
tales tales como, a mayor edad, las nifias y adoles- 
centes mujeres asumen tareas vinculadas con su rol 
de género, es decir, relacionadas con el hogar y el 
cuidado de la familia, limitándose así sus posibilida- 
des de desarrollo personal. 

A lo anteriormente mencionado respecto de las 
brechas de equidad sobre el acceso, la permanencia 
y la conclusión de la educación básica regular, cabe 
indicar las condiciones en que se desarrollan las ac- 
tividades educativas en las zonas turales. Sólo un 41% 


Tabla Nº 5: Scorecard 2000 para Latino América” 


cuenta con servicio de agua, un 3% tiene servicio de 
desague y sólo el 9% tiene energia eléctrica. Más grave 
se torna la situación al descubrir que la mayor parte 
de los estudiantes de estas escuelas vive en condi- 
ciones de pobreza y extrema pobreza (66,1% de la 
población rural vive en condiciones de pobreza). 
Como se ha sefialado, estas cifras globales no dan 
cuenta de cómo en los escenarios educativos se ges- 
tan las desigualdades entre género y se reafirman los 
roles sociales por género, reproduciéndose las des- 
igualdades que gravitan en contra de la equidad en- 
tre géneros. Este tema sobre la incorporación del 
enfoque de género será abordado más adelante. 


UNA MIRADA COMPARATIVA CON OTROS 
PAÍSES DE LA REGIÓN LATINOAMERICANA 


Otro indicador que da cuenta de las brechas de gé- 
nero en el sistema educativo, es el “scorecard” que 
combina información de acceso y la retención en 
una forma amplia, no sólo en el número de nifias 
que asisten y permanecen en la escuela primaria, sino 
en que consiguen continuar con la educación secun- 
daria y vivit una mejor situación al obtener un in- 
greso razonable. Las cuatro medidas utilizadas en la 
formula de medición para desarrollar la “scorecard? 
son: la proporción de nifias que asisten a la escuela 


























País* Resultado % Rango País* Resultado % Rango 
Brasil 93,75 1 Paraguay 80,0 7 
México 93,75 1 Costa Rica 80,0 7 
Guyana 90,63 2 Ecuador 72,5 8 
Panamá 90,63 2 Belice 71,88 9 
Perú 87,5 É) Uruguay 71,88 9 
Venezuela 86,25 4 Colombia 70,53 10 
Argentina 84,38 5 Nicaragua 46,25 11 
Bolivia 81,25 6 Guatemala 38,75 12 





* Chile, Surinam, Guyana Francesa, Honduras y El Salvador no se contemplan en la tabla ya que no se contaba con información suficiente para 


realizar el cálculo. 





* Ana Matía A. Tapia Chávez. Habilidades y estrategias docentes para la promoción de aprendizajes en aulas multigrado: un estudio 


de casos en zonas rurales de lima. Mayo 2004. P. 5.Una mirada comparativa con otros países de la región latinoamericana. 
* http: //k1.ioe.acuk /schools /efps/GenderEducDev /Equals/20Issue%208%20Spanish.pdf 
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primaria; la propotción de nifias que continúan los 
estudios después de cinco afios en la escuela prima- 
ria; la tasa proporcional de la matrícula en secunda- 
ria y el índice de desarrollo por género del país. 

En la Tabla Nº 5 que sigue se puede apreciar que 
el Perú se sitúa en un rango de tres, ubicándolo en- 
tre los países con mejores resultados en el âmbito 
educativo en relación con el acceso, permanencia e 
índice de desarrollo por género, frente a otros paí- 
ses con mejores indicadores de desarrollo como Ar- 
gentina pero que obtienen resultados menores con 
la medición del 'scorecard”. 


LAS RELACIONES DE DESIGUALDAD ENTRE 
GÉNEROS EN LAS INSTITUCIONES 
EDUCATIVAS 


Las estadísticas globales analizadas no dan cuenta 
de cómo se gestan desde los espacios educativos, las 
desigualdades de género, que se hacen más eviden- 
tes en la educación superior con la tendencia a elegir 
carreras femeninas; al egresar del sistema educativo 
las diferencias son notorias en la participación des- 
igual en el mundo de trabajo, por ejemplo, en térmi- 
nos de salario y tipo de trabajo. Estas situaciones 
exógenas pero no ajenas al sistema educativo evi- 
dencia la importancia de incorporar el enfoque de 
género en los aprendizajes, pues desde el aula se 
puede contribuir sustancialmente a la equidad pro- 
piciando reflexiones acerca de las diferencias y las 
desigualdades, democratizando las relaciones de gé- 
nero entre nifios/nifias, estudiantes y docentes, lo 
que revertirá positivamente en la transformación de 
creencias, valores y actitudes que refuerzan social y 
culturalmente las desigualdades. 

Un estudio cualitativo realizado por “Save the 
Children” (Suecia) en el Perú, evidencia que la dis- 
criminación por género es una de las formas más 
recurrentes de exclusión social: “La discriminación 
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ocasionada por el hecho de ser mujer fue una de las 
más mencionadas por todos los grupos participan- 
tes. NiÃãos y nifias coincidieron en sefialar que son 
las mujeres quienes viven con mayor frecuencia ex- 
periencias de marginación. Incluso consideran que 
el simple hecho de nacer mujer ya es una desventaja. 
Según dijeron, muchas familias lamentan el nacimien- 
to de una nifia y, en cambio, reciben con gran alegría 
a un hijo varón”*. 

El estudio también sefiala que en las institucio- 
nes educativas las y los niãos y adolescentes recono- 
cen vivir situaciones de discriminación por diversos 
motivos (étnicos, edad, sexo, factores socio econó- 
micos, entre otros). Estas situaciones discriminato- 
rias resultan contradictorias con el discurso de la 
igualdad que se defiende desde el sistema educativo, 
planteando una distancia entre el discurso y la reali- 
dad que es preocupante dado que los espacios edu- 
cativos cumplen una función básica en la reproduc- 
ción de actitudes discriminatorias “pues perpetúa los 
criterios esteriotipados de valoración y aceptación 
social. Lo más preocupante es que estas manifesta- 
ciones se dan cotidiana y comúnmente frente a di- 
rectores, docentes y auxiliares”. 

Los resultados del estudio evidencian la im- 
portancia de incorporar el enfoque de género, pues 
desde el aula se puede contribuir sustancialmente 
a la equidad propiciando reflexiones acerca de las 
diferencias y las desigualdades, democratizando las 
relaciones de género entre nios /nifias, alumnos / 
as y docentes, lo que revertirá positivamente en la 
transformación de creencias, valores y actitudes 
que refuerzan social y culturalmente las desigual- 
dades. 

En tal sentido, es indispensable evaluar aspectos 
tales como: si los textos incorporan o no una pers- 
pectiva de género; cómo impacta en los aprendiza- 
jes, la ausencia de un enfoque de género que se tra- 
duce en la invisibilidad de las nifias como actoras 
educativas y sociales; si los textos refuerzan o no la 





é Patricia Horna Castro. Discriminación y género desde las experiencias y petcepciones de niãos, nifias y adolescentes. Save the 
) > 


Children - Suecia. Lima, Peúr, enero de 2002. Estudio realizado en seis departamentos (San Martín, Piura, Junín, Cusco, Ayacucho y 


Lima) de carácter focalizado para identificar las diferentes formas de discriminación que viven nifias, nios y adolescentes (p. 16). 


7 Patricia Horna, p. 20. 
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asignación de roles diferenciados por sexo reafirman- 
do la desigualdad de oportunidades para niãas y ni- 
fios: si en el aula se está propiciando la igualdad de 
género en los procesos de estimulación y en las rela- 
ciones educandos y educadores. 


LA DESIGUALDAD DE OPORTUNIDADES 
ENTRE GÉNEROS EN LA EDUCACIÓN 
BÁSICA PARA JÓVENES Y ADULTOS 


Dado que en el objetivo de Dakar que precede, se 
aborda el tema de la educación para adultos y la edu- 
cación básica de jóvenes y adultos, sólo se sefialarán 
algunos aspectos que son relevantes desde la pers- 
pectiva de género. 

Un aspecto atafie a la situación de las jóvenes 
que se embarazan y se convierten en madres adoles- 
centes. Según estadísticas del INEI (ENDES 2000), 
13% de todas las adolescentes (10 a 19 afios) ya son 
madres o están embarazadas y el 55 Y de estos em- 
barazos no fueron deseados. Por otro lado, según 


los registros del Misterio de Salud, la principal causa 
de hospitalización de adolescentes está relacionada 
con atención de embarazos, partos y puerperio, se- 
guida por traumatismos, envenenamientos, neumo- 
nía, tuberculosis y apendicitis”. 

Parte de los factores explicativos del embarazo 
de adolescentes están relacionados con los niveles 
de educación. Las estadísticas evidencian una rela- 
ción directa entre embarazo de adolescente y nível 
educativo: a mayor educación existen menores tasas 
de embarazo en la adolescencia. Las posibilidades 
de acceder a los servicios educativos facilitan tam- 
bién el acceso a información en sexualidad y a mé- 
todos anticonceptivos, pero además estas adolescen- 
tes tienen perspectivas de mejores condiciones de 
vida y desarrollo (ver Gráfico Nº 20). 

En la mayoría de los casos, las madtes adoles- 
centes son excluídas de la educación formal y mu- 
chas veces, como demuestran algunos estudios, se 
emplean mecanismos informales de castigo que ter- 
minan con el abandono de la educación regular”. Las 
situaciones de discriminación a las madres adoles- 


Gráfico 20: Porcentaje de adolescentes (15 - 19 ahios) alguna vez embarazadas, 2000 
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* Propuesta de Lincamientos de Política de Salud de I()s Adolescentes, Cooperación Técnica: UNFPA. 


2 Op. cit, p. 10. 


!º Sobre los marcos normativos, Graciela Messina sefiala que en algunos países de la región, las normas que autorizaban la expulsión 
han sido derogadas “pero esta medida sigue siendo de libre disposición de los directores de escuela; en otros países, existen normas 
que impiden la expulsión pero no siempre se cumplen; en otros finalmente, no existe legislación protectora del derecho a la educación 


de las jóvenes embarazadas” (p. 10). 
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Gráfico Nº 21: Tasa de la cobertura total de la población joven y adulta por rango de edad, según género, 


2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


cente requieren de un marco normativo que proteja 
su derecho a la educación. En el Perú, en diciembre 
de 2004, el Congreso aprobó la Ley de Protección a 
la Madre Adolescente; sin embargo, esta iniciativa 
legislativa observada pot el Ejecutivo ha retornado 
al Congreso para su respectiva evaluación. Igualmen- 
te la Comisión de Juventud y Deporte aprobó un 
dictamen favorable sobre justificación de inasisten- 
cias de padres y madres adolescentes, el cual está 
pendiente de debate en el Pleno del Congreso. Afor- 
tunadamente se cuenta con el Código del Nião y 
Adolescente que dispone que la nifia o adolescente 
embarazada, o madre, no debe ser impedida de ini- 
ciar o proseguir sus estudios!” (ver Gráfico Nº 20). 


Respecto de la educación de mujeres adultas, 
como se sefiala en el diagnóstico del objetivo cuatro 
de Dakar, las mujeres participan en menor grado en 
la educación básica de adultos. La tasa de cobertura 
total para la población de 17 a 24 aãos evidencia que 
sólo un 25,8% son mujeres; mientras que los varo- 
nes registran un 35%. Es decir, que las mujeres pre- 
sentan menos probabilidades de iniciar o continuar 
estudios de educación primaria o secundaria en su 
etapa adulta. Por otro lado, la gran mayoría de muje- 
res (71%) matriculadas en educación básica trabaja; 
frente al 67% de varones (ver Gráfico Nº 21). 

Estas cifras exhiben una situación particular para 


las mujeres que inician o retoman sus estudios en la 


Gráfico Nº 22: Ahos promedio de escolaridad de las poblaciones de 25 a 34 ahios de edad, según género, 


2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 
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mesmos grupos podem ajudar sensibilizar os consumidores para que 
exijam sempre produtos que ostentem esse símbolo. 


Faça campanha em prol da ratificação dos pactos e convenções inter- 


nacionais em matéria de direitos humanos, nos países que ainda o 
não tenham feito. 


Formas Contemporâneas de Escravatura e 21 
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Gráfico Nº 23: Porcentaje de madres con escolaridad básica, según área de residencia , 2003 
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Fuente: MED. Unidad de Estadística. Informe Indicadores de la Educación Perú 2004. 


etapa adulta: por un lado, las mujeres que trabajan 
son las que más demandan estos servicios educati- 
vos, lo que está asociado con una proyección de con- 
tinuidad de estudios superiores y como una forma 
de superación personal; por otro lado, la alta tasa de 
madres que no ha concluido sus estudios básicos, 
especialmente en el área rural, indica que las muje- 
res con hijos son quienes tienen menores probabili- 
dades de iniciar o retomar sus estudios básicos re- 
gulares. En tal sentido, es necesario mirar la oferta 
educativa para este sector poblacional con caracte- 
rísticas particulares, que el sistema educativo no cau- 
tiva, y que genera bolsones de “rezagados” con ros- 
tro mayotitariamente femenino. 

Otro dato que evidencia las dificultades que las 
mujeres enfrentan para retomar los estudios bási- 
cos, es el promedio de escolaridad de la población 
adulta entre 25-34 afios. Las mujeres registran un 
promedio de 8,6 y los varones un promedio de 9,3. 
Es decir, que las mujeres se ubican por debajo del 
promedio global, lo que constituye una desventaja 
significativa frente a los varones, y corrobora lo an- 
tes mencionado con respecto a la maternidad, al ac- 
ceso a los servicios educativos para adultos y a las 
probabilidades de estudiar (ver Gráfico Nº 22). 

Otro indicador de las brechas de género en la 
educación básica de adultos, es el porcentaje de ma- 
dres que ha concluido la escolaridad básica. En el 
ámbito urbano, las madres que han concluido sus 
estudios básicos comprenden el 44%, mientras que 
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en el área rural sólo llega a un incipiente 8%. La 
situación es más dramática cuando se observan los 
porcentajes por niveles de ingreso: en los sectores 
no pobres el porcentaje alcanza un 52%; en el sec- 
tor medio pobre y pobre se registra un 19%, y en los 
sectores de extrema pobreza el porcentaje de ma- 
dres que concluye su educación básica apenas al- 
canza el 4%. Esto evidencia que la brecha de géne- 
ro, en relación con la educación, está focalizada en 
los sectores de extrema pobreza y en los ámbitos 
rurales donde la tendencia a que las mujeres sean 
madres e ingresen al mundo laboral, a más tempra- 
na edad, son más recurrentes (ver Gráfico Nº 23). 
Todas estas reflexiones y las cifras observadas 
para el caso del Perú determinan que las mujeres 
jóvenes y adultas no acceden a la educación básica 
en igualdad de oportunidades que la población mas- 
culina. Aunque las cifras muestran avances en el ca- 
mino de la igualdad de género, persisten algunas ten- 
dencias que conllevan a situaciones de discrimina- 
ción e inequidad que requieren del sistema educativo, 
para que se tomen medidas con el fin de revertir los 
obstáculos de acceso y permanencia de las mujeres 
jóvenes y adultas, especialmente en los sectores de 
pobreza extrema y en el ámbito rural. En tal senti- 
do, Ilaman la atención dos problemas: las brechas de 
madres que han concluido estudios básicos según 
sector socio-económico y la localización, que resul- 
ta altamente alarmante, donde sin duda se ubica la 
población de adolescentes madres. En segundo lu- 


gar, la brecha de la cobertura de jóvenes y mujeres 
adultas que acceden a los servicios de educación 
básica. Estos dos problemas deben ser abordados 
por el sistema educativo mediante políticas que rein- 
serten a las mujeres jóvenes y adultas en la educa- 
ción y puedan culminar su ciclo educativo, lo que 
constituye un pilar para su desarrollo integral. 


CALIDAD EDUCATIVA Y TRANSVERSALIDAD 
DEL ENFOQUE DE GÉNERO EN LOS 
APRENDIZAJES 


La incorporación del enfoque de género en los apren- 
dizajes es la dimensión cualitativa de la igualdad y 
equidad en la calidad educativa. Este reto, aún no ha 
sido asumido por el sistema educativo en el Perú. 
Los indicadores analizados evidencian que los es- 
fuerzos han estado más centrados en buscar la pari- 
dad en el acceso a los servicios educativos, y menos 
en la transversalidad de género en los textos escola- 
res y en la formación de docentes. 

La ley General de Educación, establece en su at- 
tículo Nº 18, medidas de equidad y en el inciso “b” 
se sefiala “Elaborar y ejecutar proyectos educativos 
que incluyan objetivos, estrategias, acciones y recur- 
sos tendientes a revertir situaciones de desigualdad 
y/o inequidad por motivo de origen, etnias, género, 
idioma, religión, opinión, condición económica, edad 
o de cualquier otra índole”. 

La incorporación del enfoque de género en la 
Ley General de Educación constituye un avance sig- 
nificativo, sin embargo, es preciso “operativizar este 
mandato y principio de equidad mediante medidas 
correctivas respecto de las diferencias de trato entre 
nifias y niãios; de la transmisión de estereotipos sexis- 
tas que reproducen los programas de estudio, los 
textos escolares y las interacciones. Como sefiala 
Graciela Messina en el estudio Estado del arte de la 
igualdad de género en la educación básica de Améri- 
ca Latina (1990-2000): “Los estereotipos sexistas en la 
enseiansa, transmitidos a través de los textos escolares son 
identificados como uno de los severos obstáculos para la ignal- 
dad de género, tanto a mediados como a fines de la década del 
noventa. Numerosas investigaciones realizadas en varios paí- 
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ses de la región comprneban esta tendencia para principios de 
/a década (CEPAL, 1994: 23-24), 

La incorporación del enfoque de género en los 
planes de estudio es un tema muy debatido. Algu- 
nos especialistas proponen una incorporación 
transversal, otros consideran que este tratamien- 
to vuelve invisible y vacío de contenido el tema 
de género. Una evaluación realizada en Colombia 
acerca de cómo se incorpora la perspectiva de 
género en la educación básica y media concluye 
que los textos siguen transmitiendo estereotipos 
sexistas y empleando lenguaje masculino; asimis- 
mo, cuando se resefian datos de las mujeres, estos 
ingresan a modo de anécdotas u ocurrencias; los 
textos no se modifican según el género del autor/ 
a, confirmando que es vital la formación en una 
perspectiva de género, tanto de los profesores 
como de las profesoras"?. 

Esta realidad del país vecino, no es ajena a lo que 
ocurre en esta sociedad y lo más preocupante es que 
no se cuenta con evaluaciones donde se establez- 
can: si los textos incorporan o no, una perspectiva 
de género; cómo impacta en los aprendices la au- 
sencia de un enfoque de género que se traduce en la 
invisibilidad de las nifias como actoras educativas y 
sociales; si los textos refuerzan o no la asignación de 
roles diferenciados por sexo reafirmando la desigual- 
dad de oportunidades para nifias y nifios: si en el 
aula se está propiciando la igualdad de género en los 
procesos de estimulación y en las relaciones edu- 
candos y educadores. Todas estas inquietudes plan- 
tean una gran interrogante cel sistema educativo está 
aportando a la equidad e igualdad de género? La res- 
puesta interpela al sistema educativo para que reali- 
ce evaluaciones que den cuenta de estos aspectos 
cualitativos troncales, para la calidad educativa. 

Será también necesario contar con un marco 
normativo macro como la Ley de Igualdad de Opor- 
tunidades para la institucionalización del enfoque de 
género en el sistema educativo y en todos los secto- 
res del Estado. Al respecto, en el Congreso de la 
República, se encuentran algunas iniciativas legisla- 
tivas todavía en proceso de debate en la Comisión 
de Justicia y en la Comisión de la Mujer. Por otro 
lado, el Ministerio de la Mujer y Desarrollo Social - 
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MINDES ha instalado una Comisión Intrasectotrial 


(con el sector agricultura) del Plan de Igualdad de 


Oportunidades entre mujeres y varones 2000-2005. 


Este sugiere emprender iniciativas intersectoriales 


pata generar condiciones de equidad de género. 


CONCLUSIONES 
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Los datos analizados desde una perspectiva de 
género, presentan rasgos diferenciados: en se- 
cundaria las brechas de género son mayores que 
en primaria, aunque los indicadores de rendi- 
miento y permanencia en el sistema educativo 
son más ventajosos para las estudiantes muje- 
res. Sin embargo, hay un mayor potcentaje de 
estudiantes mujeres que concluyen secundaria 
con niveles por debajo del básico. Esto eviden- 
cia situaciones de ingreso, permanencia, deser- 
ción y aprendizaje variadas para cada género, lo 
que sugiere la necesidad de indagar en ellas para 
disefar e implementar estrategias que favorez- 
can la igualdad de oportunidades en el sistema 
educativo. 

Al analizar la tasa de cobertura de la población 
joven y adulta entre las edades de 17 a 24 aãos, 
que no ha concluido la educación básica y que 
busca concluirla, se infiere que la brecha es sig- 
nificativa entre mujeres y varones (9,2%). Esto 
se explica en parte, porque las mujeres enfren- 
tan mayores desventajas, por los procesos de 
socialización, para retomar sus estudios básicos, 
y a diferencia de los varones, la maternidad en 
su etapa inicial implica un periodo de receso de 


estudios y/o de trabajo. Esta realidad debe ser 
considera en las propuestas de programas para 
educación de adultos. Más aú, si se toma en cuen- 
ta la baja tasa de conclusión de las madres en 
sectores de extrema pobreza (4%) y del ámbito 
rural (8%) Es indispensable que el sistema las 
cautive, dado el alto porcentaje (92%) que tiene 
limitadas posibilidades de un desarrollo integral, 
y además, porque las madres juegan un rol im- 
portante de apoyo en la educación de los hijos. 
Las estadísticas globales de acceso, eficiencia 
interna del sistema educativo y logros de apren- 
dizaje, no dan cuenta sobre cómo se gestan des- 
de la educación básica, desigualdades de género, 
que se hacen más evidentes en la educación su- 
perior con la tendencia a elegir carreras femeni- 
nas; al egresar del sistema educativo las diferen- 
cias son notorias en la participación desigual en 
el mundo de trabajo en términos de salario y 
tipo de trabajo. La desigualdad de género en los 
escenarios educativos tiene expresiones sutiles 
como situaciones de discriminación por género, 
que las estudiantes reconocen vivir cotidiana- 
mente, y que se manifiestan en los discursos y 
actitudes que reafirman la división de roles so- 
ciales y culturales que perpetúan las desigualda- 
des entre género. Es decir, que en las institucio- 
nes educativas se reafirma el rol social y cultural 
diferenciado que deben asumir mujeres y hom- 
bres. Estas manifestaciones de discriminación 
por género, también se expresan en los materia- 
les educativos que tienden a invisibilizar a las 
nifias y jóvenes mujeres como actoras educati- 
vas y sociales. 


Objetivo Estratégico de Dakar 6 


Mejorar todos los aspectos cualitativos de la educación, garantizando los parámetros más elevados, 
para conseguir resultados de aprendizaje reconocidos y mesurables, especialmente en lectura, 
escritura, aritmética y competencias prácticas esenciales. 


Es indiscutible la importancia de la educación for- 
mal en la formación del capital humano: una escola- 
ridad más larga y el logro de mejores puntuaciones 
en las pruebas estandarizadas de rendimiento aca- 
démico están asociados a la obtención de ingresos 
más elevados a lo largo de toda la vida (Informe de 
seguimiento de la EPT en el Mundo para el aão 
2005), así como a una mayor productividad y creci- 
miento económico del país. 

En el Perú, los resultados obtenidos en la tercera 
evaluación nacional realizada en el ao 2001', pusie- 
ron en evidencia, serias deficiencias en los aprendi- 
zajes de los escolares peruanos, en general; con di- 
ferencias notables entre estudiantes de zonas utba- 
na y tural, siendo más crítica aún la situación en las 
áreas rurales. En el informe de esta evaluación se 
sefiala que una buena parte de los factores asocia- 
dos con estos resultados residen en la formación 
dada en la escuela, existiendo factores del entorno 
que también representan límites significativos para 
los procesos de aprendizaje. 

En efecto, los niãos de las escuelas pobres, aten- 
didos por la escuela pública, obtienen resultados in- 
feriores a los nifios de las escuelas mejor dotadas, 
dinámica que responde a factores de exclusión so- 


cial sobre determinadas poblaciones caracterizadas 
por: la pobreza y la ruralidad. 

De acuerdo con los datos presentados por el 
Ministerio de Economía y Finanzas, los departamen- 
tos que presentan mayores índices de pobreza, esti- 
mados con base en el censo nacional de 1993, son: 
Huancavelica, Apurímac, Puno, Cajamarca, Huánu- 
co, Ayacucho, Amazonas, Pasco, Ancash, Ucayali y 
Loreto, departamentos que a su vez concentran la 
mayot cantidad de población rural y hablante de len- 
guas otiginarias del país. 

El informe “Indicadores de la Educación Perú 
2004” preparado por la Unidad de Estadística Edu- 
cativa para el afo 2004 sefiala que es en dichas po- 
blaciones donde se encuentra el mayor número de 
escuelas unidocentes, las cuales, de acuerdo con las 
estadísticas presentadas por la Unidad de Medición 
de la Calidad Educativa, son las que presentan los 
resultados más bajos en las mediciones nacionales. 

Si bien los resultados expresados en estas eva- 
luaciones se refieren al logro de aprendizaje en dos 
áreas, sin duda son indicativos de lo que estaría ocu- 
rriendo con el conjunto de aprendizajes requeridos, 
para que la educación aporte de manera efectiva, al 
desarrollo de las personas y de la sociedad. 





'! Documento de trabajo UMC Nº 1, Cómo rinden los estudiantes peruanos en comunicación y matemática: Resultados de la Evalua- 
ción Nacional 2001, informe descriptivo, Ministerio de Educación del Perú, Lima, 2003. 
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Si se toma en cuenta esta revisión del conjunto 
de aprendizajes que se debe garantizar, y se presta 
atención a otras fuentes de información que revelan 
una situación preocupante, como el Informe de la 
CVR, donde se sefiala la poca eficacia de la educa- 
ción en su función de formar valores esenciales en 
la sociedad peruana, se estaría preparando a los es- 
tudiantes en un “ejercicio no crítico y poco autóno- 
mo del pensamiento y de la producción de conoci- 
miento”, como resultado del autoritarismo del sis- 
tema educativo? 

Es que, más allá de la importancia otorgada a 
estos aprendizajes, en el plano del discurso, lo cierto 
es que las prácticas pedagógicas y las experiencias 
vividas a través de los procesos de gestión, no se 
condicen con esta supuesta importancia. 

En el reciente Estado del Arte sobre Ética, Ciu- 
dadanía y Paz (Sime y Tincopa, 2004)* se cuestiona 
que, pese a los afios de violencia política vividos y 
aún cuando el Informe de la Comisión de la Verdad 
y la Reconciliación plantea recomendaciones espe- 
cíficas sobre Educación en Derechos Humanos y 
paz, no existiría evidencia de una respuesta consis- 
tente desde el sector, más allá de una inclusión no 
muy desarrollada en el Programa de Emergencia 
Educativa 2004 (Sime y Tincopa, 2004). 

Un aspecto podría situarse en el plano de las 
normas específicas para promover la ética, la ciuda- 
danía y la paz en la educación. Según se sefiala en el 
estudio citado, el Perú presenta un menor nivel de 
desarrollo en este plano, en comparación con otros 
países de la región. Esta situación estaría generando 
vacíos no sólo en el campo de lo estrictamente pe- 
dagógico sino, además, serias inconsistencias y gra- 
ves ausencias en el plano de la gestión, que afectan 
las posibilidades de un desarrollo ciudadano en los 
estudiantes. Un tema crítico al respecto es la manera 
cómo se suele manejar la disciplina, como el propio 


MED lo reconoce “La escuela tradicional no está 
organizada democráticamente y, en el caso peruano, 
la influencia de las formas y rituales militares es no- 
toria. El modelo de disciplina escolar es, además de 
obsoleto, contraproducente..”*. 

Como se conoce poco acerca de la concreción y 
resultados de la aplicación de los programas exis- 
tentes en la vida cotidiana de la escuela y en los apren- 
dizajes logrados por los estudiantes”, se plantea la 
necesidad de “contar con un sistema de retroalimen- 
tación de las políticas educativas, que no sólo infor- 
men sobre las habilidades de lecto-escritura y de 
matemática sino también a nível de competencias 
cívicas... de allí que un punto crítico es: cómo cons- 
truir mecanismos regulares nacionales de evaluación 
del desarrollo de competencias cívicas en los estu- 
diantes” (Sime y Tincopa, p. 11). 

En el Pacto de Compromisos Recíprocos por la 
Educación se sefiala también la necesidad de incor- 
porar contenidos y prácticas pedagógicas que con- 
tribuyan a fortalecer actitudes éticas en los y las es- 
tudiantes. Se trata entonces de un tema pendiente 
en el momento de determinar la calidad educativa. 

Los resultados sefialados son contundentes en 
dos sentidos: una situación de fracaso en la capaci- 
dad del sistema para lograr que los estudiantes al- 
cancen los aprendizajes que ellos y la sociedad re- 
quieren, y que esta situación es más abrumadora aún 
entre los y las estudiantes que viven situaciones aso- 
ciadas a factores de exclusión. 

El reconocimiento de este hecho sustenta el con- 
senso que existe en el país acerca de la necesidad de 
abordar el tema de la calidad educativa, tal como se 
pone de manifiesto en los documentos políticos más 
importantes producidos en los últimos 5 aãos: el 
Acuerdo Nacional (2002), El Pacto de Compromisos 
Recíprocos por la Educación (2004) y La hoja de ruta 
establecida por el Ministerio de Educación (2004). 





2 Plan Nacional de Acción de Educación para Todos. Foro Nacional de Educación Para Todos. Comisión Técnica de Educación para 


Todos. Marzo de 2005, p. 19. 


2 Luis Sime y Lila Tincopa. Estado del arte sobre ética, ciudadanía y paz en cinco países de América latina. FLAPE, 2004. 
* MED. Lineamientos de política educativa 2001/2006. /www.minedu.gob.pe/lineamientos/lineamientos 
> Programa de Cultura de Paz, Derechos Humanos y Prevención de la Violencia y las Defensorías Escolares del Nifio y del Adoles- 


cente en los centros educativos de todo el país (Sime y Tincopa, p: 9). 
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Por ello, es fundamental dimensionar y entender 
la dinámica de los factores que influyen sobre el me- 
joramiento de la calidad educativa, e introducir nue- 
vas luces sobre el debate que sostiene la sociedad en 
su conjunto sobre el tema de la calidad, para que a 
partir de ello, se elaboren políticas públicas desde el 
Estado que permitan dar un giro drástico a la situa- 
ción actual. 


a. APROXIMACIONES AL CONCEPTO DE 
CALIDAD 


Aunque no existe una definición única sobre educa- 
ción de calidad, un acuerdo básico es que ésta se 
refiere al aprendizaje en un sentido amplio, que se 
resefia en dos principiosº: 


“el primero considera que el desarrollo cognitivo del edu- 
cando es el objetivo explícito más importante de todos los 
sistemas, y por consiguiente, su êxito en este ámbito cons- 
tituye un indicador de da calidad de la educación que ba 
recibido”, 


“el segundo hace bincapié en el papel que desempeia la 
educación en la promoción de actitudes y los valores rela- 
cionados con una buena conducta cívica, así como las 
condiciones propícias para el desarrollo afectivo y creati- 
vo del educando”. 


De esta manera, se puede definir calidad educa- 
tiva como la capacidad del sistema para lograr que 
los estudiantes alcancen aprendizajes socialmente 
relevantes; y las condiciones y los procesos que ha- 
gan posible el logro de los resultados buscados”. 
Estas condiciones y procesos constituyen variables 
o factores claves que influyen para una educación 
de calidad; son de naturaleza diversa y operan en el 
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aula, en la escuela y más allá de estos espacios tam- 
bién, aludiendo a los contextos administrativos y 
socio-económicos en los que tienen lugar los proce- 
sos de aprendizaje (Casassus, p. 119). 

Entre los factores que operan en el aula están 
aquéllos directamente relacionados con los proce- 
sos de ensefianza-aprendizaje como las prácticas 
pedagógicas, el desempeão docente, la infraestruc- 
tura y los materiales educativos. En la escuela ope- 
ran variables vinculadas con la gestión, que incluyen 
no sólo aspectos administrativos, sino de gran po- 
der pedagógico, en particular para el desarrollo de 
actitudes y valores, tales como el clima institucional 
o los procesos de participación en la toma de deci- 
siones. À nivel de contexto aparecen tanto los as- 
pectos socio-económicos que generan las Ilamadas 
condiciones de educabilidad, como las decisiones de 
política educativa donde un factor de gran impor- 
tancia es el relacionado con el financiamiento de la 
educación. 

Para analizar en qué medida el sistema educativo 
peruano está encaminado hacia la mejora de la cali- 
dad educativa es necesario contar con información 
sobre estas variables; determinando aquellas que 
puedan ser particularmente relevantes y de mayor 
impacto para el país. Lamentablemente no todos los 
aspectos que son relevantes cuentan con informa- 
ción, resultando un vacío importante que se requie- 
re cubrir —como por ejemplo el determinar qué 
niveles de desarrollo de valores están logrando los y 
las estudiantes—. 

A continuación se presenta un estado de la cali- 
dad educativa del país, comenzando por la situación 
en cuanto a logro y calidad de aprendizajes, para lue- 
go revisar algunos de los factores más relevantes y 
sobre los que se dispone información, con el fin de 
orientar las decisiones de política que permitan me- 
jorar la calidad educativa del país. 





9 UNESCO 2004 Rapport mondial de suivi sur EPT Education pour tous, LV'exigence de qualité 2005. Editions Unesco/París, pp 


461. 


”* Aguerrondo, I. (1993): “La calidad de la educación: ejes para su definición y evaluación”. Revista Interamericana de Desarrollo 


Educativo. La Educación, aão XXXVII, No 116, HI. 
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b. LOGROS DE APRENDIZAJE 


De acuerdo con el Informe sobre Indicadores de 
calidad educativa elaborado por la Unidad de Esta- 
dística del MED (2004, p. 11): “La baja calidad de 
los resultados de la educación, expresada en el ren- 
dimiento académico deficiente de quienes conclu- 
yen primaria y secundaria, es el problema principal 
(que) afecta prácticamente a todos los nifios y jó- 
venes, especialmente a los más pobres pero sin res- 
tringirse a ellos”. 

Este rendimiento deficiente se puede resumir en 
un dato, brindado por este informe, según el cual 
“la probabilidad de que un alumno matriculado hoy 
en el primer grado de educación primaria o secun- 
daria culmine el nível en el periodo oficial es de 37% 
y 44% a nivel nacional, respectivamente... probabili- 
dad (que) se reduce a bastante menos de la mitad en 
ámbitos de pobreza extrema y en las escuelas pri- 
marias unidocentes” (Indicadores de la Educación 
Perú 2004, pp. 9 y 10). 

Este indicador resume conceptualmente el con- 
junto de los niveles de desaprobación, retiro y de- 
serción. 

La evaluación nacional de rendimiento estudiantil 
levada a cabo en 2001º arroja cifras preocupantes res- 
pecto de los logros de aprendizaje que presentan los 
nifios de la educación primaria. La mayotía de los es- 
tudiantes que concluyen la primaria, lo hacen sin un 
manejo adecuado de las competencias de comunica- 


Tabla Nº 1 


ción, al mismo tiempo que tienen muchas dificulta- 
des para la resolución de los problemas relacionados 
con las competencias del área matemática. 

En el caso de la comprensión de lectura para los 
estudiantes de sexto de primaria, sólo un 7,5%, un 
10,8% y un 2,4% logran dominar las capacidades de 
comprensión de texto, comprensión de textos con 
íconos verbales y reflexión sobre la lengua, respecti- 
vamente. Sin embargo, existen diferencias importan- 
tes entre grupos, tal como se puede observar en la 
Tabla Nº 1. 

Los estudiantes de instituciones educativas no 
estatales rinden significativamente más que aquélios 
que estudian en instituciones educativas del estado, 
en las tres competencias: 26,5% vs 4,7%, 34,6% vs 
1,4%, 9,4% vs 1,4%, para comprensión de textos, 
comprensión de textos con íconos verbales y gra- 
mática, respectivamente. Mientras los estudiantes de 
escuelas polidocentes en ciudades como Lima y Ca- 
Nao se ubican por encima de los promedios en com- 
prensión de textos, comprensión de texto con imá- 
genes y reflexión sobre la lengua (14,8%, 20,9%, y 
5,8%, respectivamente), las instituciones educativas 
polidocentes multigrado y unidocentes, que se con- 
centran en zonas rutales, se ubican muy por debajo 
de dichos promedios (1,3%, 2,6%, 0,2%, respecti- 
vamente). Menos de un 1% de los estudiantes de 
escuelas en áreas bilingúes logra dominar las capaci- 
dades de comprensión de lectura que el currículo 
contempla. 


Sexto de primaria: rendimientos escolares en comunicación integral 


(Porcentaje de los estudiantes que domina la competencia) 






































Competencia Nacional | Estatal No Género Polidocentes Multigrado* 

Estatal M F Lima Ciudades  Otros| Espaãol | Aymara Quechua 

Callao Grandes 

Comprensión de textos 7,5 4,7 26,5 6,8 8,4 14,8 8,3 0,5 e 0,0 0,0 
Comprensión de textos 10,8 TA 34,6 9,6 125 209 11,6 0,6 2,6 0,0 0,2 
con íconos verbales 
Reflexión sobre la lengua 2,4 1,4 9,4 2,0 2) 5,8 2,3 0,0 0,2 0,0 0,0 
* Incluye Centros Educativos Unidocentes. 
Fuente: MED. Unidad de Medición de la Calidad Educativa. Evaluación Nacional 2001. 














é Esta parte del texto se basa en el documento MED 20024. 
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En el caso del área lógico-matemática de sexto 
de primaria, los problemas más graves se encuen- 
tran en las competencias referidas a la medición, al 
conocimiento de números y a la resolución de pro- 
blemas, donde sólo un 4,7%, 6,4% y 7,4% de los 
estudiantes las dominan. Las diferencias entre estu- 
diantes de instituciones educativas estatales y no es- 
tatales y poli-docentes y multigrados son nuevamente 
importantes. Por ejemplo, un 27,8% y un 19% de 
los estudiantes de escuelas no estatales dominan las 
competencias de resolución de problemas y medi- 
ción, respectivamente, mientras que sólo un 3,9% y 
2,0% de los estudiantes de escuelas estatales logran 
hacer lo propio (ver Tabla Nº 2). 

Los estudiantes de las escuelas poli-docentes en 
ciudades como Lima y Callao se ubican por enci- 
ma de los promedios en dichas competencias 
(13,8%, y 9,1% respectivamente), los multigrado y 
unidocentes, se ubican muy por debajo de dicho 
promedio (1,8% y 1,2% respectivamente). El caso 
más crítico es nuevamente el de los estudiantes de 
áreas bilingúes, de los cuales menos de un 1% llega 
a dominar las competencias según lo esperado por 
el currículo. 

En este sentido, de acuerdo con los resultados 
presentados, se puede sefialar en primer lugar que 


Tabla Nº 2 
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los rendimientos educativos no están al nível de lo 
que el currículo se propone que los estudiantes co- 
nozcan. Por el contrario, la gran mayoría no logra 
dominar la mayor parte de las competencias. En se- 
gundo lugar, en comunicación integral, la compren- 
sión lectora se queda en un nível literal, al mismo 
tiempo que tienen dificultades en relacionar imáge- 
nes con texto. En general, los estudiantes realizan 
sobre todo tareas que suponen aplicación mecánica 
de reglas. 

En tercer lugar, tienen muchas dificultades para 
resolver problemas, especialmente relacionados con 
el uso de fracciones y decimales. En cuarto lugar, se 
debe decir que las diferencias en rendimientos entre 
instituciones educativas estatales y no estatales, en- 
tre instituciones educativas poli-docentes (predomi- 
nantemente urbanos) e instituciones educativas 
multigrado (predominantemente rurales) son muy 
importantes. Diferencias de género son, en general, 
menos importantes. 

Finalmente, la situación de las escuelas que atien- 
den a poblaciones bilingues es la más difícil. En gene- 
ral se puede decir que muy pocos estudiantes perua- 
nos manejan competencias de comunicación integral 
y lógico-matemáticas, y casi ninguno de los estudian- 
tes de escuelas en áreas bilingúes hace lo propio. 


Sexto de primaria: rendimientos escolares en lógico matemática 


(Porcentaje de los estudiantes que logra la competencia) 












































Competencia Nacional Estatal No Género Polidocentes Multigrado 
Estatal M F|Limay Ciuda- Otros | Hispano Aymara Quechua Otras 
Callao des lenguas 
grandes vernáculas 
Iniciación a la geometría 359 31,4 71,8 | 32,5 34,7 52,8 380 125 15,3 1,6 TO 66 
Números y numeración 6,4 3,0 248 | 64 61 11,7 71 0,8 1,6 0,0 10-05 
Resolución problemas y operaciones TA 39 278 | Td Tl 13,8 8,2 1,0 1,8 0,0 10 DS 
Medición 4,7 2,0 19,0 | 4,7 45 94 5,0 0,6 12 0,0 0,0 0,5 
Iniciación a la estadística EE 94 43,2 |13,8 13,7 250 15,2 Da 4,6 0,0 2d 6 
*Incluye Centros Educativos Unidocentes. 
Fuente: MED. Unidad de Medición de la Calidad Educativa. Evaluación Nacional 2001. 
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Dados estos resultados poco alentadores, se pue- 
de sefialar que si bien en la última década gran parte 
de los esfuerzos de la política educativa ha estado 
destinada al mejoramiento de la educación primaria, 
básicamente a través de la dotación de materiales 
educativos, reforma curricular, capacitación docen- 
te y rehabilitación de infraestructura escolar”, existe 
todavía un gran camino por recorrer para consoli- 
dar dicho impulso y lograr que todos los niãos de 6 
a 11 aãos no sólo accedan sino que concluyan dicho 
nível dominando los aprendizajes correspondientes. 
Evidentemente, el logro de este objetivo supone, no 
sólo elevar en términos absolutos la inversión pú- 
blica por alumno, sino también contar con una polí- 
tica educativa coherente que dé continuidad a las 
reformas iniciadas a mediados de la década pasada. 

En el caso del nivel secundario, los problemas son 
menos dramáticos en comprensión de textos y re- 
flexión sobre la lengua (un 50% y 44% las dominan, 
respectivamente), pero son muy bajos en compren- 
sión de textos con íconos verbales donde sólo un 9,4% 
domina la competencia. El problema es más grave en 
los estudiantes de instituciones educativas estatales, 


de los cuales sólo un 6% logra la competencia, mien- 
tras un 27% de los estudiantes de las no estatales hace 
lo propio. La comparación de los resultados por de- 
partamentos, muestra que aquélios con mayor propor- 
ción de población rural y, a su vez, mayor presencia de 
lenguas vernáculas, tienen estudiantes con menores 
logros en todas las competencias (ver Tabla Nº 3). 

Por otro lado, tal como se observa en la Tabla 
Nº 4, los resultados en el cuarto afio de secundaria 
son más bajos en geometria (8,4%). Asimismo se 
visualizan importantes diferencias en favor de los 
hombres en instituciones educativas no estatales 
en las tres competencias. De manera semejante a 
lo mencionado arriba, en matemática también se 
observa que el dominio de las competencias varía 
inversamente con el grado de rutalidad de los de- 
partamentos. 

La preocupación por los logros de aprendizaje 
en los estudiantes ha motivado una movilización 
nacional, en la campafia “Un Perú que lee, un país 
que cambia” acompafiada de iniciativas de promo- 
ción de la lectura en diferentes regiones del país. En 
2004 se realizaron la I* Olimpiada de Matemática y 


Tabla Nº 3: Cuarto de secundaria: rendimientos escolares en comunicación, según diversas características 


(porcentaje de los estudiantes que domina la competencia) 











Competencia Nacional Estatal Noestatal Hombres Mujeres 
Comprensión de textos 23,6 17,9 52,9 22,9 24,2 
Comprensión de textos con íconos verbales 19,1 13,7 46,8 18,3 19,5 
Reflexión sobre la lengua 4,8 2,6 15,9 4,7 4,8 





Fuente: MED. Unidad de Medición de la Calidad Educativa. Evaluación Nacional 2001. 





Tabla Nº 4: Cuarto de secundaria: rendimientos escolares en matemática, según diversas características 


(porcentaje de estudiantes que logra la competencia) 











Competencia Nacional Estatal Noestatal Hombres Mujeres 
Sistemas numéricos y funciones 45 2,3 16,0 6,2. 3,0 
Geometría 2,6 11 10,2 3,8 1,6 
Organización y gestión de datos 8,4 4,8 26,9 10,5 6,7 





Fuente: MED. Unidad de Medición de la Calidad Educativa. Evaluación Nacional 2001. 





? Cabe indicar que de las líneas de acción mencionadas, que se iniciaron en 1996 a través del Programa de Mejoramiento de la Calidad 


de la Educación Primaria (MECEDP), que fue financiado por un préstamo del Banco Mundial, la dotación de materiales educativos y 


la capacitación docente continúan realizándose con fondos del tesoro público. 
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el Concurso de Redacción. Este afio también se han 
convocado ambos certámenes nacionales y el Iº 
Concurso de Argumentación. Asimismo, se ha in- 
crementado el número de horas efectivas de apren- 
dizaje (900) en 2004. Este aão se adelantó un mes el 
início del aão escolar, a partir del '7 de marzo, siendo 
la meta mínima alcanzar durante 48 semanas de tra- 
bajo escolar efectivo 1.100 horas de aprendizaje en 
Primaria y 1.200 en Secundaria. 

Como parte de una cultura de evaluación per- 
manente, se ha aplicado la prueba de medición de 
aprendizajes en comunicación y matemática a 54.000 
estudiantes de 2do y óto de primaria y de 3ero y Sto 
de secundaria de 1.400 colegios urbanos y rurales, 
incluyendo escuelas multigrado. 


Tabla Nº 5: Tasas de eficiencia interna anual, 2001 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


El hecho de que un gran porcentaje de adoles- 
centes de 12 a 16 afios no se encuentre cursando 
estudios en el nivel ni el grado que les corresponde, 
en parte se explica por la desaprobación de algún 
grado y/o el abandono temporal o permanente del 
sistema educativo. En el caso de la educación secun- 
daria, este atraso proviene desde la primaria, en la 
que los níveles de desaprobación y retiro son bas- 
tante significativos!” 

Las mayores tasas de desaprobación se presen- 
tan en los primeros grados; disminuyen gradualmente 
a medida que se va ascendiendo en los grados. A 
diferencia de ello, la tasa de retiro es más alta en 
primer grado, manteniéndose dentro de un tango 
constante a lo largo del nivel secundario. Dichas 

































































Eficiencia Anual Total Grados 

1 2 3 4 5 
Nacional 
Aprobación 85,2 82,4 83,6 85,1 88,5 89,6 
Desaprobación 9,0 10,9 10,7 9,1 6,3 5,9 
Retiro 5,7 6,7 5,7 5,7 5;2 4,6 
Estatal 
Aprobación 83,8 80,6 82,1 83,8 87,5 88,3 
Desaprobación 9,9 12,0 1157 9,9 6,8 6,5 
Retiro 6,3 TA 6,2 6,3 5,8 DZ 
No Estatal 
Aprobación 93,1 92,8 92,5 92,4 93,7 94,7 
Desaprobación 4,2 4,3 4,9 4,9 3,8 Gail 
Retiro 2,6 2,8 2,7 2,6 2,6 2, 
Urbano 
Aprobación 86,3 83,7 84,5 86,1 89,4 90,4 
Desaprobación 9,1 11,0 10,9 9,3 6,3 6,0 
Retiro 4,6 53 45 4,6 4,2 3,7 

Rural 

Aprobación 80,0 TTO 79,0 80,1 83,1 84,9 
Desaprobación 8,6 10,5 9,8 8,3 5,9 5,2 
Retiro 11,4 12,5 11,1 11,5 10,9 9,9 





Fuente: MED. Unidad de Estadística Fducativa. Censo Escolar 2001. 








“ En efecto, la extraedad o el atraso que tiene un estudiante a lo largo del ciclo escolar sólo puede mantenerse o aumentar, pero de 


ninguna manera disminuir. Al respecto ver “Cobertura y Escolarización” en MED 2002b. 
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magnitudes expresan niveles de atraso escolar que 
no sólo impiden la culminación oportuna sino que 
disminuyen la probabilidad de culminación de los 
estudios básicos. 

Finalmente, se puede inferir que existen diferen- 
cias entre las instituciones educativas gestionadas por 
el Estado con respecto a aquélias que no lo son, así 
como entre la situación en el área urbana frente al 
área rural. Es notoria la diferencia en las tasas de 
aprobación según la gestión del centro educativo, 
siendo bastante más alta la tasa de aprobación de 
los colegios no estatales. La disparidad más impor- 
tante en el área rural es respecto de la tasa de retiro, 
que presenta un valor particularmente dramático 


(11,4%), (ver Tabla Nº 5). 


c. FORMACIÓN Y DESEMPENO DOCENTE 


“Los docentes ocupan un lugar insustituible en la 
transformación de la educación, en el cambio de 
prácticas pedagógicas al interior del aula, en el uso 
de recursos didácticos y tecnológicos, en la obten- 
ción de aprendizajes de calidad relevantes para la vida, 
y en la formación de valores de los educandos” (Mar- 
co de Acción Regional para las Américas (Santo 
Domingo, 2000). 

Son varias y diversas las variables que influyen 
en el desempefio docente, así como de diferente di- 
mensión. Entre las variables que presenta UNES- 
CO se encuentran: tamaão de clase, titulación do- 
cente, formación inicial, capacitación continua, sis- 
temas de evaluación, existencia de estándares de 
desempeão docente, e incentivos. 

Algunas de estas variables, según la información 
proporcionada por la Unidad de Estadística, pare- 
cen no constituir un problema serio en el país. Tal 
es el caso del tamafio de clase por docente (25 en 
promedio), sin que se registren diferencias impor- 


tantes entre las zonas rurales (25 en promedio) y 
urbanas (23 en promedio)": ni en escuelas ubicadas 
en áreas de pobreza o pobreza extrema, en las que 
tampoco se trata de un número alto (25 y 27 respec- 
tivamente). Es necesario sefialar que en las escuelas 
unidocentes, que se caracterizan por una baja cali- 
dad del servicio, sí se registra un número de estu- 
diantes por profesor superior a lo normal, de acuer- 
do con el reciente informe Indicadores de la Educa- 
ción Perú 2004. 

Lo mismo ocurre con el tema de titulación ade- 
cuada pata el grado, donde tampoco se presenta 
como un problema dado que, en el Perú, existe un 
alto número de profesores con título pedagógico. 
De acuerdo con el informe sobre indicadores edu- 
cativos de la Unidad de Estadística del MED (2004), 
en el ao 2002, el 74% y 69% de los docentes de 
educación primaria y secundaria, respectivamente, 
contaban con la certificación académica requerida 
para el nivel educativo en que se desempefiaban; 
porcentaje que en el área rural estaba por encima 
del promedio nacional. Como se sabe, en las áreas 
rurales se concentran porcentajes importantes de 
población en situación de pobreza extrema y de es- 
cuelas públicas, siendo éstos los sectores que pre- 
sentan los menores logros de aprendizaje, lo que el 
dato sugiere es que la certificación académica, aun- 
que importante, resulta insuficiente para garantizar 
un servicio de calidad a la población en desventaja 
socioeconómica. 

Son otros los temas más críticos relacionados 
con desempefio docente; como sefiala Rivero 
(2003), comprenden desde el ingreso de los postu- 
lantes a los centros de formación magisterial, has- 
ta el término del ejercicio profesional. Se incluye 
acá la formación docente — inicial y en setrvicio—, 
el sistema de selección, incorporación y permanen- 
cia de los docentes al sistema, así como sus condi- 
ciones laborales. 





1 Fuente: Ministerio de Educación-Estadística Básica 2003. 


106 


Formación docente Inicial 


La formación docente en el Perú se imparte en los 
Institutos Superiores Pedagógicos (ISPs) y en las 
Universidades que cuentan con facultades de Edu- 
cación; sin embargo, el Ministerio de Educación sólo 
tiene competencia respecto de los primeros, ya que 
las segundas son instituciones autónomas que no 
dependen de éste, sino de la Asamblea Nacional de 
Rectores. 

El segundo tema ctítico es la sobre-oferta de for- 
mación docente, que ha ido acompafada por el de- 
crecimiento de su calidad. La sobre-oferta es resul- 
tado de una expansión indiscriminada de estos cen- 
tros, como refiere Sandoval (2003): “A partir de 1985, 
los ISP han aumentado hasta llegar a una tasa pro- 
medio de 440 entre 1991 y 1996 (UNESCO 2001), 
multiplicândose por cuatro entre 1991 y 2000 (Apo- 
yo 2000”? 

La deficiente calidad en la formación que ofre- 
cen dichos institutos se debe a aspectos tales como 
la falta de docentes altamente calificados en educa- 
ción superior, y aquéllos titulados en universidades, 
en catreras afines pero no certificados en pedago- 
gia, carecen de la preparación idónea para formar 
adecuadamente a los futuros maestros. 

El MED ha adoptado medidas para evitar que 
aquellas instituciones que no cumplan con los re- 
quisitos básicos de calidad no incrementen su nú- 
mero, por lo que han sido clausurados 45 Institutos 
Superiores Pedagógicos, y ha prohibido a otros 78 
ISP recibir nuevos estudiantes mientras no aprue- 
ben la evaluación institucional correspondiente. 

Otro aspecto que afecta la calidad de los forma- 
dores es la baja remuneración que perciben compa- 
rativamente con la de los profesores universitarios 
estatales, lo que los lleva a dedicarse a otras activida- 
des para completar su presupuesto”. 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


Formación docente en servicio 


El esfuerzo más importante que se ha llevado a cabo 
para capacitar a los docentes en el nuevo enfoque 
educativo constituye el Plan Nacional de Capacita- 
ción Docente (PLANCAD) que se estableció con el 
objetivo de mejorar la calidad del trabajo técnico- 
pedagógico de los maestros de Educación Inicial, 
Primaria y Secundaria. 

Dicho Plan se inició en 1995 y tuvo como estra- 
tegia contratar a Entes Ejecutores (Universidades, 
Institutos Superiores Pedagógicos, Organizaciones 
no Gubernamentales y Asociaciones Educativas) que 
asumieron la labor de capacitar a los docentes de las 
instituciones educativas públicas mediante contra- 
tos de servicios suscritos con el Ministerio de Edu- 
cación. 

Durante el período 1995-2000, el PLANCAD 
capacitó a un número significativo de docentes a nível 
nacional; si bien existen algunos estudios que infor- 
man sobre los resultados de este programa, actual- 
mente no existe una evaluación integral que permita 
determinar las fortalezas y debilidades del sistema 
de capacitación, que redunde en un conocimiento 
mejor sobre el efecto real obtenido. 

Otra fuente de oferta de capacitación proviene 
del propio MED. Según un estudio realizado por la 
Cooperación Alemana al Desarrollo-GTZ (2002), 
el 90% de las unidades administrativas del MED ha 
realizado actividades de entrenamiento y para el afio 
2001 más del 80% de los docentes en actividad ha- 
bía recibido capacitación, enfatizando la educación 
primaria las zonas urbanas, la modalidad presencial, 
la formación instrumental y normativa. 

Aunque hay evidencia del esfuerzo realizado para 
capacitar y actualizar a los docentes en servicio, es- 
tas acciones presentan deficiencias en su gestión y 
monitoreo, siendo en la práctica actividades buro- 





2 SANDOVAL, Pablo. “Perfil del docente Peruano”. Estudio preparado para el Consejo Nacional de Educación. 2003. 
3 Shona GARCÍA. “Los Formadores en el Perú” en “Cómo estamos formando a los maestros en América Latina?”. Proeduca-GTZ 


y OREAL-UNESCO. Lima, 2004. 
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cráticas, que interfieren con la formación pedagógi- 
ca, y los materiales preparados son predominante- 
mente de tipo informativo. 

Esto refleja la ausencia de un sistema que orien- 
te la formación en servicio como conjunto. Como 
sefiala Cuenca (2002): “el sistema educativo perua- 
no ha ofrecido una gran cantidad de actividades y 
programas de capacitación, todos ellos con distin- 
tas características que en muchos casos fueron con- 
tradictorias entre sí, creando cierto grado de confu- 


sión entre los docentes”!, 


d. CARRERA MAGISTERIAL 


La progresiva desvalorización social y económica del 
magisterio es sin duda otra variable que incide en el 
desempeão docente, que desalienta a los que se es- 
fuerzan y la debilita como opción de desarrollo pro- 
fesional. 

Esto es consecuencia de una Carrera Pública Ma- 
gisterial como la actual (CPM!9 que no propicia la 
profesionalización docente y la calidad educativa, 
pues su ingreso no demanda mayor calificación; tam- 
poco existe la estabilidad en el cargo con una eva- 
luación que de cuenta del mérito de los buenos maes- 
tros, que los diferencie de los deficientes y brinde en 
cada caso el trato correspondiente. Por afiadidura, 
el congelamiento de ascensos, desde 1990, ha dado 
lugar a que la CPM haya devenido en una entidad 
inexistente. 

Un paso importante resulta la reciente presen- 
tación ante el Acuerdo Nacional de la Propuesta 
de Carrera Pública Magisterial que se sustenta en 
la evaluación de méritos, la experiencia, los estu- 
dios profesionales y, principalmente, el desempe- 
fio. Esta propuesta ha recibido buena opinión por 
parte del Consejo Nacional de Educación, de es- 


pecialistas y maestros de base así como de diferen- 


tes organizaciones de la sociedad civil. Entre otras 
medidas, la propuesta de Carrera Pública Magiste- 
rial contempla las siguientes pautas: a) La carrera 
pública magisterial tendrá cuatro niveles (actual- 
mente son seis), b) El profesor tendrá una remu- 
neración de acuerdo con su nivel magisterial, jor- 
nada laboral y horas efectivas de trabajo, y c) El 
estado está obligado a realizar convocatorias pe- 
riódicas para el ascenso en la carrera magisterial 
sobre la base de una evaluación y previa definición 
de plazas disponibles. 

La Ley 25231 modificada por la 28198 creó el 
Colegio de Profesores del Perú, haciendo realidad 
una aspiración del magisterio nacional. El Ministe- 
rio ha apoyado la implementación de esta entidad 
que garantiza el ejercicio profesional de los maes- 
tros peruanos y agrupa cerca de 400.000 profesio- 
nales de la educación. 

También es importante reconocer los esfuerzos 
que se están haciendo para remontar la crítica situa- 
ción económica de los maestros y reafirmarlos como 
agentes clave en los procesos de aprendizaje; se ha 
elevado el piso salarial en 365 soles entre 2001 y 2005 
(50 soles en 2001, 100 soles en 2003, 115 soles en 
2004 y 100 soles en 2005). Desde este afio, además 
del incremento general, se incluyen incrementos di- 
ferenciados para directores y subdirectores, para 
profesores con estudios de post grado, así como para 
directores y docentes de escuelas unidocentes y 
multigrado. 


Estándares de desempefio y evaluación docente 


Establecer de manera precisa las capacidades que 
constituyan características de buena ensefianza, es 
decir, estándares de desempeão, es un factor que 
puede contribuir a elevar el profesionalismo de los 


docentes. 





4 CUENCA, Ricardo. Op. cit, p. 169. 


55 Operativamente, la CPM se define como el conjunto de disposiciones que regula los procesos de ingreso, ascenso, permanencia y 


cese que deben seguir los docentes; que incluye una escala de funciones y de haberes (escalafón) donde cada peldafio corresponde a 


un nivel magisterial. 
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No se trata de “uniformizar” su desempefio pres- 
cindiendo de la diversificación, flexibilización y adap- 
tación curricular, así como el uso de métodos indi- 
vidualizados de ensefianza acordes a los estilos y rit- 
mos diversos de aprendizaje, sino de establecer 
criterios claros, precisos y verificables que ayuden a 
plantear y concretar “objetivos o metas altas, cáno- 
nes de excelencia a los cuales deben aspirar todos 
los estudiantes y todos sus maestros, todos los futu- 
ros docentes y sus formadores.” (Arregui, 2000)'º. 

Aunque en muchas oportunidades se ha plan- 
teado el tema de la creación de estândares, esto aún 
no se ha concretado, aunque se vislumbra el proce- 
so a través del proyecto de creación del Instituto 
Peruano de Evaluación, Acreditación y Certificación 
de la Calidad Educativa (IPEACE). 

En mayo de 2004, el Ministerio de Educación apro- 
bó por primera vez un sistema de incentivos que re- 
conoce otros estudios obtenidos como maestrías o 
doctorados, como primer paso para seguir en esa lí- 


nea, con el fin de mejotar los desempeãios docentes. 


Capítulo |: Caracterización focalizada de la problemática 


e. FINANCIAMIENTO 


Insuficiencia de recursos que no 
guarda relación con un discurso favorable 


Aunque el Perú destina el 16,5 por ciento del gasto 
público total a la educación, proporción que es su- 
perada únicamente por Chile, su participación con 
respecto al PBI se encuentra entre los más bajos en 
la región, donde el indicador excede en general el 4 
por ciento (ver Gráfico Nº 1). 

Lo que este dato sugiere, según fuente del propio 
MED, es un escaso esfuerzo del gasto público orien- 
tado a la educación en el país!” (ver Tabla Nº 6). 

Si bien es cierto que en el periodo 1999-2003 se 
experimentó un ligero incremento del gasto público 
en educación, éste se explica básicamente por el au- 
mento de las remuneraciones de los docentes y gas- 
tos corrientes, como también lo sefala el informe 
de Indicadores de la Educación: “En el aão 2003 
aproximadamente el 20 por ciento del gasto adicio- 


Gráfico Nº 1: Gasto Público en Educación con respecto al PBI, 2001 
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Elaboración: Ministerio de Educación - Unidad de Estadística Educativa. Fuente: OECD www.oecd.org/edu/eag2004 - Notas: Anexo 3.Nota 2: 
Brasil e India: afio de referencia 2000; Chile: afio de referencia 2002.Nota 1: El dato correspondiente a Perú ha sido estimado con las últimas cifras 


oficiales disponibles. 





'9 ARREGUI, Patricia. “Estándares y retos para la formación y desarrollo profesional de lo docentes”. Ponencia presentada en elI 
Congreso Internacional de Formación de Formadores y IN Congreso Nacional de Institutos Superiores Pedagógicos, realizado por 
el Instituto Superior La Salle en Urubamba, en agosto de 2000. P. 22. 


Y Fuente: Indicadores MMED - Oficina de Estadística, 2004. 
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Tabla Nº 6: Gasto Público en Educación como porcentaje del PBI y como porcentaje del gasto Público 


Total (GPT) 




















Categoria 1999 2000 2001 2002 2003 
Como porcentaje del PBI 2,82 2,80 2,77 2,16 2,87 
Como porcentaje del GPT 14,95 15,04 15,45 15,79 16,49 
Insumos para el cálculo (en millones) 

Gasto Público en Educación 4920 5176 5185 5469 6040 
Gasto Público Total (GPT) 32916 34442 33562 34642 36637 
Producto Bruto (PBI) 174221 185143 187251 198437 210542 





Fuentes: Ministerio de Economía y Finanzas - Consulta Amigable SIAF. Banco Central de Reserva del Perú - Ver Series Estadísticas en www.bcrp.gob.pe 


Elaboración: Ministerio de Educación - Unidad de Estadística. 


nal se destinó a bienes y servicios, otros gastos co- 
rrientes e inversiones” (MED-Unidad de Estadísti- 
ca, 2004). 

No es posible pensar en una educación de cali- 
dad con escasos recursos financieros y manejados 
de manera poco adecuada (más del 95% del presu- 
puesto anual se asigna a salarios y pensiones). Una 
situación así, no se condice con el reconocimiento 
de la educación como un elemento clave para el de- 
sarrollo nacional y, por lo tanto, como prioridad na- 
cional de primer orden. 

En los hechos no se materializa la importancia 
de la educación expresada en declaraciones y acuer- 


dos, tales como: la referencia a la educación pata 
obtener mayores recursos fiscales; o la convergen- 
cia de las principales fuerzas políticas, gremiales y 
sociales del Foro del Acuerdo Nacional, que dieron 
por aprobado el planteamiento del Pacto Social de 
Compromisos Recíprocos por la Educación 2004- 
2006, según el cual la educación debiera percibir el 
equivalente al 6% del PBI, donde la importancia es 
sólo discursiva. 

Para tener un panorama concreto de la situación 
se presenta información sobre la inversión por alum- 
no. Según la fuente ya citada del MED, para el aãio 
2003, el costo de un estudiante de inicial y primaria 


Gráfico Nº 2: Gasto Público en Instituciones Educativas por alumno, 2001 
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Elaboración: Ministerio de Educación - Unidad de Estadística Educativa. Fuente: OECD. Ver anexo 3 de las notas en www.oecd.org/edu/eag2004. 
Dólares equivalentes convertidos usando paridad cambiaria. Brasil, Malasia, Filipinas y Uruguay: Sólo instituciones públicas. Brasil: Afo de referen- 


cia 2000. Chile: Aão de referencia 2002. 
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fue algo más de 300 dólares PPA y el costo de un 
estudiante de secundaria fue de aproximadamente 
500 dólares PPA, indicador que en el resto de países 
de la región sobrepasa en general los 800 dólares en 
cada nivel, Ilegando en secundaria a montos supe- 
riores a los 2000 dólares (ver Gráfico Nº 2). 

Como el mismo informe expresa, estos datos 
también indican un escaso esfuerzo del gasto públi- 
co orientado a la educación en el país; en tanto que 
“Los compromisos de equidad y calidad en la edu- 
cación primaria y secundaria hacia el afio 2010 re- 
quieren de la orientación de recursos adicionales para 
el sector y en particular para la educación básica”. 


Inadecuado manejo de recursos 


Otro aspecto crítico en este ámbito financiero es 
que los criterios de asignación de recursos, a nível 
regional, no obedecen al logro de una mayor efecti- 
vidad educativa sino a un carácter inercial, sin que 
medie ningún tipo de criterio técnico y claro'*. Esta 
situación lo único que genera es el mantenimiento y 
reproducción de la inequidad, ampliando aún más 
las brechas en la educación". Los vacíos en la orien- 
tación de la gestión de recursos genera su uso irra- 
cional e ineficiente y con frecuencia propicia la co- 
rrupción en diferentes niveles”. 

Un problema adicional es la ausencia de meca- 
nismos innovadores para incrementar los recursos 
financieros; si se logra organizar el gasto es posible 
destinar mayores recursos para mejorar la calidad 
educativa a nivel nacional, regional y local. Un ejem- 
plo de ello es que el sector educación no ha logrado 
aún realizar una sola operación de canje de deuda, 


como lo han hecho otros sectores (Fuente. Informe 
del MEF. Octubre 2003). 
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f. FACTORES ASOCIADOS 
El tiempo de aprendizaje 


Está demostrado estadísticamente en pruebas de 
evaluación, que el tiempo efectivo dedicado a la ta- 
rea educativa tiene una consecuencia significativa en 
el rendimiento de los estudiantes. En el documento 
presentado por el Ministerio de Educación ante la 
Organización Internacional de Educación en el afio 
2001? se sefiala que, de acuerdo con la regulación 
vigente, las instituciones educativas de gestión esta- 
tal debieran trabajar un mínimo de 36 semanas efec- 
tivas, lo que equivale a: en Secundaria, un estimado 
de 5 jornadas de trabajo de 6 horas cronológicas a la 
semana, lo que resultaría en un mínimo total de 1.080 
horas al afo?; en el caso de Educación Primaria, 
jornadas de 5 horas cronológicas totales, por lo que 
se completarían 900 horas al afo?. 

En la práctica, sin embargo, el tiempo efectivo 
de clases varía de acuerdo con diversas característi- 
cas. Según un estudio realizado para el MECEP? 
(Carmen Montero, 1998), en 16 escuelas investiga- 
das, los estudiantes habían recibido un 40% menos 
de clases de lo que les hubiera correspondido. El 
mismo estudio sefiala que es en la sierra donde se 
registran menores porcentajes de tiempo de clases, 
sobre todo en escuelas unidocentes donde los maes- 
tros deben realizar labores administrativas, aparte de 
las académicas. Se estima que las horas reales de cla- 
se pueden variar entre 250 y 400, cifras que están 
bastante alejadas de las estimadas para cumplir con 
el desarrollo curricular. 

Otra investigación realizada por Cueto en escue- 
las rurales advertía que el día promedio de clase era 
de 3,14 horas de duración, de las cuatro horas y media 
establecidas por el horario oficial. Otro dato es que 





!8 Grade PREAL. Informe de Progreso Educativo Perú 2003. P. 14. 


º Grade Op. cit. 


2 Ver encuesta de PROÉTICA sobre la corrupción en el Perú. 2004. 
2 2001 Informe Nacional OIE (a cargo de Guadalupe César y Miranda Liliana). 
2 Estas incluyen 45 minutos diarios (135 horas al aão) de intermedios o descansos. 


2 Estas incluyen 30 minutos diarios (90 horas al ao) de intermedios o descansos. 


2 Programa de Mejoramiento de la Educación Básica. 
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“de 61 días en los que debía haber clases, durante un 
período de tres meses, éstas sólo se Ilevaron a cabo 
en sólo 41 días, como consecuencia de huelgas y 
jornadas perdidas por el traslado de los maestros 
pata cobrar sus sueldos. Este pobre aprovechamiento 
del tiempo también ha sido observado antes en es- 
cuelas rurales del Perú”?. 

El escaso tiempo de horas efectivas en el aula es 
un problema que afecta a todo el sistema, particu- 
larmente a la educación rural. Esta situación es más 
difícil de encarar dado que no está claro de qué ma- 
nera se monitorea, en cada centro educativo, los lo- 
gros en términos de horas efectivas. 

Cabe destacar que el MED está haciendo es- 
fuerzos para revertir esta situación, siendo una 
medida importante el adelanto en un mes del ini- 
cio del afio escolar, a partir del 7 de marzo en el 
presente aão, con el propósito de, como meta mí- 
nima, alcanzar durante 48 semanas de trabajo es- 
colar efectivo 1.100 horas de aprendizaje en Pri- 
maria y 1.200 en Secundaria. 


Infraestructura, equipamiento y materiales 
educativos 


En la última década se ha observado un aumento 
importante en el número de escuelas equipadas. Este 
incremento no se ha visto acompafiado por un au- 
mento en la dotación de mobiliario escolar o con la 
implementación de un sistema de mantenimiento, 
tanto de la infraestructura como del mismo mobi- 
liario y equipo de las instituciones educativas. Es así 
que existen aulas inadecuadamente equipadas, lo que 
impide, de alguna u otra forma, que los estudiantes 
cuenten con los requerimientos educativos básicos 
y de buena calidad, necesarios para desarrollar un 
proceso óptimo de ensefanza aprendizaje. 

La falta de un sistema de mantenimiento de la in- 
fraestructura y del mobiliario escolar es más preocu- 


pante cuando se observa en las escuelas su creciente 
proceso de deterioro. Los equipos y materiales exis- 
tentes se desgastan constantemente, por lo que, si no 
se los conserva correctamente, se inutilizarán inexo- 
rablemente, y algunas veces podrían ser causa de acci- 
dentes para el alumnado. 

Dentro del marco del Programa Especial de 
Mejoramiento de la Calidad de la Educación Perua- 
na (MECED), a través de la suscripción de dos con- 
venios (Convenio Perú-BIRF*, y el Convenio Perú- 
BID), la Oficina de Infraestructura Educativa se 
comprometió con dotar de mobiliario escolar y ma- 
teriales a las instituciones educativas, así como tam- 
bién sustituir y rehabilitar toda infraestructura esco- 
lar que así lo requiriera. Adicionalmente, se deman- 
da un esfuerzo sostenido para mejorar las 
condiciones, lo que deberá reflejarse en la inversión 
destinada a este rubro. El porcentaje del gasto pú- 
bilico en educación destinado a locales, materiales y 
equipos educativos ha disminuido en los últimos 
afios de manera importante; según Informe estadís- 
tico del MED (2004): en el período 1999-2003, se 
redujo aproximadamente un /Y; compatrativamen- 
te con otros países, el mismo informe registra que 
en 2003 se destinó a locales, materiales y equipos 
educativos el 15% del gasto público en educación, 
mientras que en países como Uruguay y Chile, esta 
cifra alcanzó el 38,7 y 44,6 por ciento, respectiva- 
mente. 

Otro dato importante dentro de este ítem es el 
relativo a la existencia de bibliotecas. Como se pue- 
de apreciar en la Tabla Nº 7, son muy pocas las ins- 
tituciones educativas que cuentan con, al menos, un 
ambiente destinado a biblioteca. La situación es más 
preocupante si se compatran las cifras por área geo- 
gráfica y por gestión del centro educativo. Mientras 
que el 43% de los centros educativos de zonas urba- 
nas cuentan con biblioteca, sólo el 9% de los cen- 
tros educativos de zonas rurales poseen una. El 46% 
de los centros educativos de gestión no estatal cuen- 





2? Manuel Bello. Perú, Equidad social y educación en los aãos '90. IIPE - UNESCO. Sede Regional Buenos Aires, 2002. 
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El convenio con el Banco Mundial terminó en junio del 2001, encontrándose en la actualidad en la etapa de sostenibilidad. 
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Tabla Nº 7: Porcentaje de centros educativos que cuentan con al menos un ambiente destinado a 


biblioteca, según área de residencia y gestión 














Nivel Urbano Rural Estatal No estatal Total 
Total 43 9 18 46 25 
Inicial 18 1 3 27 11 
Primaria de menores 45 8 14 47 20 
Secundaria de menores 72 30 52 71 58 





Fuente: MED. Unidad de Estadísticas Fducativa. Estadísticas Básicas 2002. 





tan con biblioteca, mientras que sólo el 18% de los 
estatales la tienen. Como es de esperar, son mayot- 
mente los centros educativos de secundaria los que 
cuentan con una biblioteca. 

Es importante reconocer, sin embargo, accio- 
nes generadas desde el MED como la distribución 
de material educativo a nivel nacional. En primaria 
(2001-2005) se han entregado 2 6747.201 textos, 
18 859.895 cuadernos de trabajo, 1 109.672 de guías 
para docentes y 583.544 módulos de material cívi- 
co, 1.600 módulos de biblioteca docente, 585.554 
fichas interactivas, beneficiando a 3 833.668 estu- 
diantes. En el 2005 se han elaborado nuevos textos 
escolares para 1º y 2º grado para las áreas: lógico- 
matemática, personal social y ciencia y ambiente. 
Se ha reimpreso un 10% de libros de 1º a 6º grados 
de primaria en el área de comunicación integral y 
de 3º a 6º grado en las área: lógico-matemática, 
personal-social y ciencia y ambiente. En secunda- 
ria, se han entregado 6 265.140 textos para alum- 
nos; se han equipado 2.775 módulos de biblioteca 
para colegios secundarios, con un total de 6.300 
previstos. Los 3.525 restantes se distribuirán próxi- 
mamente con lo que se cubrirá el 100% de los co- 
legios de secundaria del país. 

Se hará entrega de 1.600 módulos de biblioteca 
para docentes de todas las escuelas priorizadas por 
la emergencia educativa. Se distribuirán 676.069 cua- 
dernos de trabajo y guías en lenguas originarias, be- 
neficiando a 267.167 estudiantes, en atención a su 
diversidad cultural y linguística. 

Por otra parte, son 2.755 las instituciones educa- 
tivas, que a nível nacional, han recibido el apoyo del 
Programa Huascarán mediante la entrega de com- 
putadoras (8.887), de servidores de red (790), de 
cableados eléctricos (1.098), de capacitación para 


docentes (38.676), de “kits” pedagógicos (1.953), de 
conexión a “internet” (885 instituciones educativas 
con internet ofrecido por la empresa Telefónica) Para 
fines de 2005 se prevé llegar a 3.000 colegios de 
ámbitos urbanos y rurales con este servicio. 

En el marco de la emergencia educativa, la cam- 
pafa “Lápiz y papel” ha reunido en alianza con em- 
presas e instituciones de la sociedad, 1 527.286 úti- 
les escolares para estudiantes de 2.508 escuelas pú- 
blicas entre las más pobres del país. Se ha previsto 
además la dotación de módulos de material cívico y 
de material concreto de comunicación integral y ló- 
gico-matemático en 1.600 escuelas rurales. 

En cuanto a servicios básicos, si bien se ha pro- 
ducido un importante incremento en el número de 
centros educativos que cuentan con éstos, aún no se 
ha logrado cubrir la totalidad de los mismos. En el 
nível primario es mayor el porcentaje de centros 
educativos que no cuentan con agua potable. Esto 
se explica por la menor cobertura que tiene inicial y 
secundaria, encontrándose los centros educativos 
mayormente en las zonas urbanas, donde sí hay di- 
cho servicio. 

Las cifras son más desfavorables en el caso del 
servicio de energia eléctrica, que al igual que en el 
anterior, es menor en el nível primario. El 63% de 
los centros educativos no cuenta con energia eléc- 
trica, y en el caso especifico de los centros educati- 
vos estatales, el porcentaje asciende a 74%. 


Gestión del centro educativo 
Uno de los puntos que resulta relevante para el Mi- 


nisterio de Educación, pues ayudaría a lograr la meta 
de buena calidad educativa se refiere a la gestión, 
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que incluye algunas variables, entre las que se desta- 
can: el rol del director, la autonomía y los procesos 
de participación. 

Hay que sefialar la importancia de este factor, pues 
se transfiere a aspectos que condicionan el mejora- 
miento del proceso de aprendizaje, que como proce- 
so en sí, comporta un alto valor pedagógico, en parti- 
cular en lo que se refiere al desarrollo de valores para 
una cultura cívica. La UNESCO sefiala que estos va- 
lores cívicos deben determinarse mediante la gestión 
del Centro Educativo, que se convierte en un referen- 
te de práctica social. Lamentablemente no se cuenta 
con información suficiente que especifique variables 
en relación con este aspecto. 

En cuanto a los directores de instituciones educa- 
tivas, varios estudios y recomendaciones internacio- 
nales sefialan la necesidad de que desempefen su fun- 
ción orientándola hacia el logro de resultados, asu- 
miendo el liderazgo pedagógico de sus instituciones 
y promoviendo un clima institucional favorable. 


Con posterioridad a la evaluación de los resulta- 
dos de aprendizaje, realizada por la UMC, Caro y 
Espinoza (2002) analizaron el rol desempefiado por 
la dirección de los centros educativos. Entre sus re- 
flexiones, sugieren que los directores percibidos 
como eficientes por sus docentes, generalmente ge- 
neran climas institucionales donde se trabaja con 
satisfacción. Las expectativas de los directores res- 
pecto del aprendizaje determina la labor realizada; la 
investigación sefala que en los centros educativos 
estatales donde los directores tienen mayotres expec- 
tativas sobre el aprendizaje de los estudiantes, se los 
percibe como más eficientes en su gestión del cen- 
tro educativo?” (ver Tabla Nº 8). 

Por ello, es necesario evaluar en primera instan- 
cia el rol que los distintos agentes educativos juegan 
en la educación, como también los espacios y for- 
mas mediante los cuales dichos sujetos habrán de 
ser agentes del cambio educativo. Esto implica, en 
primer término, explorar de modo integral la escue- 


Tabla Nº 8: Directores de centros educativos estatales y no estatales que caen en las diferentes 
categorias de valoración según la opinión del profesorado de sus centros educativos 


(en frecuencias y porcentajes) 
































Administración Oportunidades Organización Coordinación 
de los recursos de capacitación del personal con otros centros 
de la escuela a los docentes y sus funciones o entidades 
Número Yo Número Yo Número Yo Número Yo 
Ineficiente 5 1,8 7 25 5 1,8 7 25) 
Poco eficiente 127 45,8 109 39,4 79 28,5 120 43,3 
Hficiente 140 50,5 158 57,0 182 65,7 147 53,1 
Muy eficiente 5 1,8 3 Tl 11 4,0 3 di 
Manejo de Manejo de Organización Valoración 
conflictos de conflictos entre de comisiones y general de 
la escuela padres y profesores trabajo en equipos su gestión 
Número Yo Número Yo Número Yo Número Yo 
Ineficiente 5 1,8 5 1,8 2 0,7 2 0,7 
Poco eficiente 111 40,1 85 30,7 59 21,3 98 35,4 
Eficiente 151 54,5 178 64,3 196 70,8 170 61,4 
Muy eficiente 10 3,6 9 3,2 20 72 7 2 




















Fuente. CARO, Daniel y ESPINOZA, Giuliana. Nov. 2002. Gestión de la dirección en centros educativos polidocentes completos. 





” CARO, Daniel y ESPINOZA, Giuliana. Nov. 2002. Gestión de la dirección en centros educativos polidocentes completos, p. 14. 
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la, como espacio de interacción social y lugar de 
aprendizajes sociales, donde se generan proceso de 
identidades y reconocimiento social. 

La nueva Ley General de Educación 28044 plan- 
tea una mayor flexibilidad e integración del sistema 
educativo peruano, enfatizando la participación de 
la comunidad educativa, a través de los Consejos 
Educativos Institucionales, que participan por ley en 
la formulación y ejecución del proyecto educativo. 
Para promover la participación activa en la concer- 
tación y vigilancia de la gestión se han constituido el 
96% de Consejos Participativos a nivel regional (CO- 
PARES), el 82% a nivel local (COPALES) y el 20% 
de los Consejos Educativos Institucionales (CO- 
NED. El Programa de participación y capacitación 
para padres y madres de familia se ha iniciado en 
Lima. Se ha capacitado a 1.500 madres y padres y se 
ha elegido por voto directo y universal a los dirigen- 
tes de 750 Asociaciones (APAFAS), con supervisión 
de la ONPE. 


CONCLUSIONES 
Logros de aprendizaje y eficiencia interna 


Si bien en la última década gran parte de los esfuer- 
zos de la política educativa han estado destinados al 
mejoramiento de la educación primaria, básicamen- 
te mediante la dotación de materíales educativos, la 
reforma curricular, la capacitación docente y la re- 
habilitación de infraestructura escolar?, existe toda- 
vía un gran camino por recorrer para consolidar di- 
cho impulso y lograr que todos los niãos de 6 a 11 
afios no sólo accedan, sino concluyan dicho nível 
dominando los aprendizajes correspondientes. 

De acuerdo con los resultados presentados, se 
puede sefialar que los rendimientos educativos no 
están al nível de lo que el currículo propone que los 
estudiantes aprendan. Por el contrario, la gran ma- 
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yoría no logra dominar la mayor parte de las compe- 
tencias. En general, los estudiantes realizan sobre 
todo tareas que suponen aplicación mecánica de re- 
glas. Por ejemplo, en comunicación integral, la com- 
prensión lectora se ubica en un nivel literal, sólo el 
8% de los estudiantes que terminan el 6º de prima- 
ria logran un nível suficiente en esta área (el 7,5% en 
comprensión de texto, un 10,8% en comprensión 
de textos con íconos verbales y el 2,4% en reflexión 
de la lengua). 

Los estudiantes de instituciones educativas no 
estatales rinden significativamente más que los es- 
tatales, en las tres competencias de comunicación 
integral: 26,5% vs 4,7%, 34,6% vs 7,4%, 9,4% vs 
1,4%, para comprensión de textos, comprensión 
de textos con íconos verbales y gramática, respec- 
tivamente. Mientras los estudiantes de escuelas 
polidocentes en ciudades como Lima y Callao se 
ubican por encima de los promedios en compren- 
sión de textos, comprensión de texto con imáge- 
nes y reflexión sobre la lengua (14,8%, 20,9%, y 
5,8%, respectivamente). En las instituciones edu- 
cativas polidocentes, multigrado y unidocentes, que 
se concentran en zonas rutales, los educandos se 
hallan muy por debajo de dichos promedios (1,3%, 
2,6%, 0,2%, respectivamente). Menos de un 1% de 
los estudiantes de escuelas en áreas bilingues, lo- 
gran dominar las capacidades de comprensión de 
lectura que el currículo contempla. 

En cuanto al área lógico-matemática el 7% de 
los estudiantes logra un nível suficiente en las com- 
petencias respectivas. Los problemas más graves se 
encuentran en las competencias de medición, cono- 
cimientos de números y resolución de problemas, 
donde sólo un 4,7%, 6,4% y 7,4% de los estudiantes 
las dominan. Las diferencias entre estudiantes de 
instituciones educativas estatales y no estatales, poli- 
docentes y multigrados son nuevamente importan- 
tes. Por ejemplo, un 27,8% y un 19% de los estu- 
diantes de escuelas no estatales dominan las compe- 





28 Cabe indicar que de las líneas de acción mencionadas, que se iniciaron en 1996 a través del Programa de Mejoramiento de la Calidad 


de la Educación Primaria (MECEP) que fue financiado por un préstamo del Banco Mundial, la dotación de materiales educativos y 


la capacitación docente continúan realizándose con fondos de tesoro público. 


115 


Número: 


I. 


IO. 
II. 


I2: 


13: 


FICHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Serviços Consultivos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 
: Campanha Mundial 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 

Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias (Rev. 1) 
O Comité para a Eliminação 

da Discriminação Racial 
Direito Internacional 
Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


14: 


I5: 


16: 


17: 
18: 


I9: 


20. 


21: 


22: 


23: 


24: 


25: 


26: 


Formas Contemporâneas 
de Escravatura 

Direitos Civis e Políticos: 
O Comité dos Direitos 

do Homem 

O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 

e Culturais 

O Comité contra a Tortura 
Direitos das Minorias 
Instituições Nacionais para 
a Promoção e Protecção 
dos Direitos Humanos 
Direitos Humanos 

e Refugiados 

O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
Discriminação contra 

as Mulheres: A Convenção 
e o Comité 

Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 

Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 

A desocupação forçadas 

e os Direitos Humanos 
Grupo de Trabalho sobre 

a Detenção Arbitrária 


Primera Parte: Marco de Acción 


tencias de resolución de problemas y medición, res- 
pectivamente, mientras que sólo un 3,9% y 2,0% de 
los estudiantes de escuelas estatales logran hacer lo 
propio. Mientras los estudiantes de las escuelas poli- 
docentes en ciudades como Lima y Callao se ubican 
por encima de los promedios en dichas competen- 
cias (13,8%, y 9,1% respectivamente), los multigra- 
do y unidocentes, se ubican muy por debajo de di- 
cho promedio (1,8% y 1,2% respectivamente). El 
caso más crítico es nuevamente el de los estudiantes 
de áreas bilingues, de los cuales menos de un 1% 
llega a dominar las competencias según lo esperado 
por el currículo. 

En el caso del nível secundario, los problemas 
son menos dramáticos en comptrensión de textos y 
reflexión sobre la lengua (un 50% y 44% las domi- 
nan, respectivamente), pero son muy bajos en com- 
prensión de textos con íconos verbales donde sólo 
un 9,4% domina la competencia. El problema es más 
grave para los estudiantes de instituciones educati- 
vas estatales, de los cuales sólo un 6% logra la com- 
petencia, mientras un 27% de los no estatales hace 
lo propio. La comparación de los resultados por 
departamentos muestra que aquéllos con mayor pro- 
porción de población rural y, a su vez, mayor pre- 
sencia de lenguas otiginarias, tienen estudiantes con 
menores logros en todas las competencias. 

Las deficiencias en la eficiencia del sistema, es 
decir, en la fluidez del tránsito de los estudiantes en 
el sistema educativo se pueden resumir en la proba- 
bilidad de conclusión en el tiempo oficial. Actual- 
mente, la probabilidad de que un estudiante matri- 
culado en primer grado de educación primaria o se- 
cundaria culmine el nível en el periodo oficial es de 
37% y 44%, respectivamente, lo que supone un por- 
centaje significativo de estudiantes que repiten o se 
retiran, ocasionando que permanezcan en un nível, 
un tiempo mayor al tiempo establecido. Esta proba- 
bilidad se reduce a bastante menos de la mitad en 
ámbitos de pobreza extrema y en las escuelas pri- 
marias unidocentes. 

El tamafio de clase por docente, parece no cons- 
tituir un factor problemático para el desempefio de 
los maestros: 25 estudiantes en promedio, sin que 
se registren diferencias importantes entre las zonas 
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rurales (25 en promedio) y urbanas (23 en prome- 
dio); ni en instituciones educativas ubicadas en áreas 
de pobreza o pobreza extrema, en las que tampoco 
se trata de un número alto (25 y 27 respectivamen- 
te). Como tampoco lo constituye contar con la titu- 
lación respectiva. El 74% y 69% de los docentes de 
educación primaria y secundaria, respectivamente, 
contaban con la certificación académica requerida 
para el nível educativo en que se desempefian; por- 
centaje que en el área rural estaba por encima del 
promedio nacional. Estos datos sugieren que tanto 
la certificación académica como el ratio maestro/ 
estudiante, aunque importante, resultan insuficiente 
para garantizar un servicio de calidad a la población 
en desventaja socio-conómica. 

La progresiva desvalorización social y económi- 
ca del magisterio es sin duda otra variable que incide 
en el desempeão docente. La Carrera Pública Ma- 
gisterial, actualmente, no propicia la profesionaliza- 
ción docente y la calidad educativa debido a: ingreso 
a la carreta sin demandas de calificación; estabilidad 
en el cargo sin una evaluación que dé cuenta de los 
buenos maestros, los diferencie de los deficientes, y 
dé a cada caso el trato correspondiente. 

Si bien el Perú destina el 16,5% del gasto público 
total a la educación, propotrción que en la región es 
sobrepasado únicamente por Chile, su participación 
con respecto al PBI se encuentra entre los más ba- 
jos, donde el indicador sobrepasa en general el 4% 
(Perú, 2,9%). En el aão 2003, el costo de un estu- 
diante de inicial y primaria fue algo más de 300 dóla- 
res PPA; y el costo de un estudiante de secundaria 
fue de aproximadamente 500 dólares PPA; indica- 
dor que en el resto de países de la región sobrepasa 
en general los 800 dólares en cada nivel, llegando en 
secundaria a montos superiores a los 2.000 dólares. 
Estos indicadores sefialan la necesidad de incremen- 
tar el gasto por estudiante que permita planificar a 
mediano y largo plazo el mejoramiento en la calidad 
educativa. 

Los datos presentados en el diagnóstico mues- 
tran situaciones críticas con respecto a los factores 
asociados al aprendizaje. El escaso tiempo de ho- 
ras efectivas en el aula es un problema que afecta a 
todo el sistema, particularmente a la educación ru- 


ral. Esta situación es más difícil de encarar dado 
que no está claro de qué manera se monitorea en 
cada centro educativo los logros en términos de 
horas efectivas. 

En cuanto a la infraestructura y espacios edu- 
cativos son muy pocas las instituciones educativas 
que cuentan con al menos un ambiente destinado 
a biblioteca. La situación es más preocupante si se 
compara las cifras por área geográfica y por ges- 
tión del centro educativo. Mientras el 43% de las 
instituciones educativas de zonas urbanas cuenta 
con biblioteca, sólo el 9% de zonas rurales posee 
una. El 46% de los centros educativos de gestión 
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no estatal tiene biblioteca; en el caso de los estata- 
les sólo el 18%. 

Con respecto a los servicios básicos, si bien se 
ha producido un importante incremento en el nú- 
mero de centros educativos que cuentan con éstos, 
aún no se ha logrado cubrir la totalidad de los mis- 
mos. Las cifras son más desfavorables en el caso del 
servicio de energia eléctrica, que al igual que en el 
caso de agua potable, la cobertura de energía eléctri- 
ca es menor en el nivel primario. El 63% de los cen- 
tros educativos no cuenta con energía eléctrica y en 
el caso especifico de los centros educativos estata- 
les, el porcentaje asciende a 74%. E 
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1.3. PROBLEMAS CRÍTICOS 


Al inicio del documento se explicó que el concepto 
de equidad en educación, en un nível básico, abarca 
en primer lugar, la igualdad de oportunidades de 
todas las personas para acceder al sistema educativo 
y en segundo lugar, la igualdad de oportunidades para 
progresar y continuar en él. En un nivel siguiente, la 
equidad en educación, se refiere a la posibilidad de 
todos de contar con adecuadas condiciones que per- 
mitan lograr aprendizajes relevantes tanto para el 
desarrollo social y cultural como productivo y que 
éstos no se vean afectados por las condiciones de 
origen de los estudiantes. 

Los diagnósticos de los seis objetivos presenta- 
dos tomaron como referente estos elementos cen- 
trales de equidad para intentar identificar las condi- 
ciones de inequidad educativa en nuestro país. De 
esta manera, el análisis consideró los aspectos de 
cobertura, permanencia y logros de aprendizaje te- 
niendo en cuenta categorías como sexo, edad, gru- 
po etáreo, área de residencia, niveles de pobreza, otra 
lengua, tipo de gestión de los centros educativos, y 
zonas de violencia política. 


Acceso al sistema educativo 


Los resultados evidencian que los esfuerzos realiza- 
dos en los últimos aãos, donde el énfasis estuvo 
puesto en incrementar el acceso en educación bási- 
ca, significaron un aumento de las tasas de cobertu- 
ra en 32, 13 y 17 puntos porcentuales en inicial, pri- 
maria y secundaria respectivamente, entre elafio 1985 
al 2003; produciéndose un acceso equitativo de las 
nifias en inicial y primaria; aunque con menor inten- 
sidad en secundaria. Uno de los efectos positivos de 
esta ampliación es la disminución de la tasa de anal- 
fabetismo en 6 puntos porcentuales en el periodo 
1981 - 2001 (18,1% y 12,1% respectivamente), sin 
embargo, aún se concentra un porcentaje significa- 
tivo de población analfabeta mayores de 39 aãos, 
especialmente mujeres y de áreas rurales. 

El nível Inicial presenta, a pesar del crecimiento 


que ha tenido, tasas de cobertura aún bajas para el 
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rango de 3 a 5 afios de edad, especialmente en las 
áreas rurales. Cabe sefialar que la asistencia a este 
nível es de suma importancia puesto que apresta a 
las nifias y niãios para la adquisición de la lecto escri- 
tura y el cálculo. La situación más crítica, en térmi- 
nos de cobertura, está referida al rango de O a 2 afios 
y dada la importancia de estos aãos es necesario for- 
talecer la atención integral a través de programas de 
salud, educación y nutrición. 

En relación a la atención de personas con disca- 
pacidad, el mayor porcentaje de la oferta de centros 
de educación básica especial se encuentra en el área 
urbana (98%), dejando desatendida el área rural en 
la que se concentra los mayores índices de pobreza 
y donde existe el mayor riesgo de adquirir algún tipo 
de discapacidad. 

En cuanto a la Educación básica de jóvenes y 
adultos la cobertura no ha registrado vatiaciones sig- 
nificativas, salvo en el área rural y entre la población 
en extrema pobreza en el rango de edad de 17 a 24 
afios en el que se ha incrementado ligeramente. La 
cobertura Ilega sólo al 30,8% para los jóvenes entre 
17 a 24 aos y para los mayores de 25 aãos es prác- 
ticamente nula. Esto revela la magnitud del esfuerzo 
que se necesita para lograr una educación básica para 
todos. 


Eficiencia y eficacia del sistema 


A pesar de los avances de cobertura logrados en la 
última década, aún persisten serias deficiencias en la 
eficiencia y eficacia del sistema; es decir, se logra que 
los estudiantes ingresen mayotitariamente al siste- 
ma educativo, sin embargo, su permanencia en él es 
frágil, lo hacen en un tiempo mayor al esperado y no 
logran los resultados de aprendizaje esperados. Las 
principales deficiencias identificadas en los diagnós- 
ticos se refieren a la extraedad, conclusión del nível 
educativo, repitencia, deserción y retiro de los estu- 
diantes. Si analizamos, para el nivel primario y se- 
cundario, la tasa de conclusión de nível en el tiempo 
esperado vemos que en los últimos aãos las tasas 
han mejorado logrando el 73% y el 91% de conclu- 
stón en primaria para el rango de 11 a 13 afios y de 


14 a 16 aãos respectivamente. En el caso de secun- 
daria la tasa de conclusión es de 51% para el rango 
de 16-18 afios y el 67% para los rangos de 19-21 
afios. Los datos mencionados anteriormente están 
indicando que el mayor porcentaje de los estudian- 
tes terminan la primaria y la secundaria en un tiem- 
po mayor al esperado, entre 3 a 5 afios de retraso. 

Los datos mencionados en el párrafo anterior 
indican que la mayoría de estudiantes culminan el 
nível correspondiente con un atraso de entre tres a 
cinco aãos, lo cual da cuenta de las deficiencias en la 
fluidez del sistema. Esto muestra su carácter exclu- 
yente y discriminador reflejándose en los altos por- 
centajes de repitencia, deserción y retiro de los estu- 
diantes. Si bien, los porcentajes correspondientes a 
estos indicadores han disminuido entre el periodo 
1992 - 2001, continúan alcanzado cifras preocupan- 
tes. Así, el 8,5% de los estudiantes matriculados en 
la educación primaria en el afo 2001 desaprobaron 
el grado en el que estaban matriculados, el 7% de 
los estudiantes se retiró y el 4% desertó (2002). En 
el caso de secundaria, tenemos que el 10% de los 
estudiantes desaprobaron el grado (2001), el 6% se 
retiró (2001) y el 7% desertó (2002). Situación simi- 
lar atraviesa la educación básica de adultos, alcan- 
zando en primaria el 10,7% (hombres, 2004) de re- 
pitencia y en secundaria el 9,5% (hombres, 2004), el 
30,1% (mujeres, 2004) de deserción en primaria y el 
17,1% (hombres, 2004); en secundaria. 

Estas cifras, son un duro cuestionamiento para 
la eficacia y eficiencia del sistema puesto que los al- 
tos porcentajes de repitencia y deserción generan 
una pérdida anual significativa no optimizándose la 
poca inversión en educación. 


Calidad de los aprendizajes 


En relación a los resultados de aprendizaje de los 
estudiantes, si consideramos el nivel de logro de las 
competencias básicas (comunicación integral y lógi- 
co matemático) en el último grado de cada nivel en- 
contramos que el 77% de los estudiantes que termi- 
nan primaria se ubican debajo del nivel básico en 
Comunicación Integral y el 43% en Lógico Mate- 
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mática. En el caso de secundaria el 63% esta por 
debajo del nível básico en Comunicación Integral y 
el 83% en Matemática. Es importante sefialar que 
las instituciones educativas de gestión pública son 
las que tienen menores niveles de desempeão, y éste 
disminuye conforme descienden de nível socioeco- 
nómico y se alejan de las ciudades. Por su parte, las 
instituciones educativas de gestión privada también 
registran porcentajes significativos de estudiantes que 
no logran el nivel básico. 

Cabe destacar que los centros unidocentes, que 
constituyen el 40% de las escuelas primarias en ám- 
bitos rurales y de pobreza extrema, obtienen los re- 
sultados más bajos en las pruebas de rendimiento. 
Al respecto, estudios recientes sefialan que sólo el 
3% de estudiantes de sexto grado hablantes de len- 
guas ancestrales alcanzaron el nivel aceptable de com- 
prensión lectora, lo cual cierra toda posibilidad de 
continuar con su educación formal y correr el ries- 
go de devenir en analfabetos funcionales. Estos re- 
sultados son motivo de especial preocupación puesto 
que se considera que estas competencias están a la 
base de procesos de aprendizajes a lo largo de la 
vida condicionando las posibilidades de participa- 
ción activa en la sociedad. 

Con respecto a la educación técnica productiva, 
si bien la cobertura se ha incrementado en los últi- 
mos afios, ésta viene atravesando una serie de crisis 
de calidad en los servicios que se ofrecen debido a la 
desarticulación de la oferta educativa con la deman- 
da del sector productivo, a los escasos recursos que 
el Estado peruano dedica para solventar su creci- 
miento, al poco desarrollo y actualización pedagógi- 
ca y tecnológica, así como a la baja valoración de 
dicho nível educativo. Asimismo, la rápida expan- 
sión de las universidades no ha ido a la par de la 
mejora de la calidad del servicio que ofrecen. 


Localización de las brechas de inequidad 
El análisis de los resultados presentados conside- 
rando las categorías de sexo, área de residencia, po- 


breza, tipos de gestión de las escuelas, indica que las 
desigualdades del sistema educativo se concentran 
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en las áreas rurales, en los pobres y pobres extre- 
mos, en instituciones educativas de gestión pública, 
multigrados y unidocentes. Situación que puede ex- 
plicarse teniendo en cuenta que el 50% de pobla- 
ción en edad escolar está en situación pobre extre- 
ma y en el área rural; donde por ejemplo, el 54% de 
estudiantes que cursaron el primer grado en 1999, 
presentan desnutrición crónica; asisten a institucio- 
nes educativas públicas y estudian en centros unido- 
centes (la mayoría de estos se encuentran en las áreas 
rurales). 

Además, estas instituciones educativas rurales en 
su mayoría carecen de servicios básicos como agua 
potable y luz, presentando además altos níveles de 
dispersión en términos de ubicación geográfica. Por 
otro lado, la violencia política se ha dado con mayor 
incidencia en las localidades más pobres del país 
como Ayacucho, Junín, Huánuco, Huancavelica, 
Apurímac y San Martín, lo cual coinciden con las 
áreas con mayot deficiencia en la permanencia y lo- 
gros de aprendizaje. 

Asimismo, la atención de la población de len- 
guas originarias en estas escuelas es deficiente en 
términos de cobertura. Sólo el 5% de nifios y nifias 
de habla materna indígena (entre 3 y 5 afios) asisten 
a educación inicial en áreas rurales; y el 11% (entre 6 
y 13 afios) acceden a una educación bilingúe inter- 
cultural. Otro de los rasgos que caracteriza a estas 
escuelas es el alto porcentaje de aulas multigrado 
(90,17%) que requieren metodologías adecuadas para 
las cuales el docente no ha sido formado y que difi- 
culta el logro de los aprendizajes esperados. 

Es importante sefalar que también se observan 
situaciones de inequidad educativa en las mujeres: 
mayor potcentaje de población analfabeta que su- 
pera los 25 aãos (ubicada la gran mayoría en zonas 
rurales), menor acceso a la educación secundaria 
básica regular y en básica adultos y alto porcentaje 
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de deserción en el nível primaria de educación bási- 
ca de adultos, actualmente educación básica alterna- 
tiva. 

Finalmente, las situaciones de desigualdad edu- 
cativa descritas nos remiten a la pregunta acerca del 
mínimo de equidad social necesario para que el pro- 
ceso educativo pueda llevarse a cabo, puesto que las 
actuales condiciones de educabilidad no están per- 
mitiendo que la educación cumpla su rol de trans- 
formación social. En este sentido, contextos carac- 
terizados por pobreza, violencia y exclusión revelan 
que los procesos que afectan severamente la calidad 
requieren de políticas intersectoriales sostenidas ya 
que la mayor equidad en educación no depende solo 
de las políticas específicas del sector sino de otras 
políticas ajenas a él, para intentar disminuir las des- 
igualdades de origen. 

Ante los resultados encontrados: una ampliación 
de cobertura casi universal en educación primaria 
que no ha ido a la par del mejoramiento de la calidad 
de la oferta educativa, especialmente en contextos 
de pobreza, y con la asignación de un gasto público 
insuficiente, se hace necesario, (sobre la base de la 
cobertura ya alcanzada), reorientar las políticas edu- 
cativas pro equidad hacia la calidad de los aprendi- 
zajes en las poblaciones que por su situación social, 
económica y cultural se encuentran en desventaja. 
Por ejemplo, si se pretende mejorar la calidad de la 
educación y sus resultados en las instituciones edu- 
cativas de zonas pobres, es necesario invertir más 
en ellos, produciendo cambios en prácticas educati- 
vas y organizacionales, los estudiantes pueden ser 
pobres pero las escuelas no tienen porque serlo. En 
resumen se trata de formular políticas pro equidad 
que disminuyan las brechas. Esto requiere de un 
acuerdo político en el que se asuma que las políticas 
de proequidad conllevan a la priorización de la aten- 
ción a la población más vulnerable. E 
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MARCO ESTRATÉGICO 


2.1. POLÍTICAS, OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E INDICADORES PARA UNA 


EDUCACIÓN DE CALIDAD CON EQUIDAD 


Política A 

Ampliar las oportunidades y la calidad de la 
atención integral a niÃios y nifias menores de 6 
afios priorizando la población de menores re- 


cursos. 


Objetivo A.1 

Incrementar la atención integral de las nifias y nifios 
de O a 5 aos, priorizando a aquellas y aquellos en 
situación de vulnerabilidad y riesgo. 


Indicadores 

1. Porcentaje de incremento interanual de los mon- 
tos per cápita dirigidos a programas de atención 
en nutrición y salud que se brinden a niãas y 
niãos de O a 5 aos, debido a su patticipación o 
a la de sus padres en programas o proyectos 
educativos. 

2. Porcentaje de IE que cuentan con programas 
de atención en nutrición y salud dirigidos a los 
niãos y nifias de 3 a 5 aos de poblaciones rura- 
les y de extrema pobreza. 

3. Tasa neta de cobertura por edades de progra- 
mas o proyectos educativos dirigidos a nifas y 
niãos de O a 5 afios o a sus padres que incluyan 
programas de atención en nutrición y salud. 


4. Eliminar porcentaje de nifias y nifos de O a 5 
afios con desnutrición crónica. 


Objetivo A.2 

Incrementar gradualmente el acceso la educación 
inicial de los nifios y niãas de tres a cinco aãos, aten- 
diendo la diversidad socio cultural del país y a la 
población con necesidades educativas especiales. 


Indicadores 

5. Porcentaje de incremento interanual de la ejecu- 
ción presupuestal de la partida “educación inicial”. 

6. “Tasa neta de cobertura del nivel de educación 
inicial para cada edad, y agregada de 3 a 5, según 
sexo; nível de pobreza y área de residencia. 

7. Porcentaje de los nifios y las nifias con necesi- 
dades educativas especiales matriculados en cen- 
tros y programas regulares de educación inicial. 


Política B 

Garantizar la continuidad educativa, la calidad 
y la conclusión de los estudios de los estudian- 
tes del nivel primario y secundario de institu- 
ciones educativas públicas de áreas rurales y en 
situación de pobreza.” 
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Objetivo B.1 

Consolidar elacceso universal a la educación prima- 
ria y su culminación oportuna, especialmente en 
zonas rutales y poblaciones con necesidades educa- 
tivas especiales. 


Indicadores 

8. Porcentaje de incremento interanual de la ejecu- 
ción presupuestal de la partida “educación pri- 
maria”, 

9. “Tasa neta de cobertura del nivel de educación 
primaria según sexo; nivel de pobreza y área de 
residencia. 

10. Porcentaje de los nifios y las nifias con necesi- 
dades educativas especiales matriculados en 
centros y programas regulares de educación pri- 
maria. 

11. Porcentaje de niãos y nifias que concluyen la edu- 
cación primaria en la edad normativa o con un 
aão adicional según sexo y área de residencia. 


Objetivo B.2 

Reducir significativamente la repetición, la deserción 
escolar y la extraedad en el nivel primario, especial- 
mente en zonas rurales, en estudiantes que asisten a 
instituciones educativas y aulas multigrado. 


Indicador 

12. Tasas de eficiencia interna anual (aprobados- 
desaprobados-retiros) de la educación primaria 
según sexo y área de residencia. 


Objetivo B.3 

Mejorar los niveles de logro de las nifias y los nifios 
durante la educación primaria —en especial las rela- 
tivas a comunicación integral, operaciones y resolu- 
ción de problemas— para coadyuvar a una conti- 
nuidad educativa exitosa, especialmente en zonas ru- 
rales, 


Indicadores 

13. Grados de primaria que cuentan con niveles es- 
perados de logro de aprendizaje definidos. 

14. Porcentaje de nifias y niãos que alcanzan un ni- 
vel de logro suficiente en las pruebas de medi- 
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ción del aprendizaje en 2do y Óto grado según 
gestión, sexo, área de residencia y nível de po- 
breza. 


Objetivo B.4 

Incrementar el acceso de los adolescentes y jóvenes 
a la educación secundaria y su culminación oportu- 
na garantizando la igualdad entre sexos y especial- 
mente en zonas turales y en poblaciones con nece- 
sidades educativas especiales. 


Indicadores 

15. Porcentaje de incremento interanual de la ejecu- 
ción presupuestal de la partida “educación se- 
cundaria”. 

16. Tasa neta de cobertura del nivel de educación 
secundaria, según sexo; nivel de pobreza y área 
de residencia. 

17. Porcentaje de adolescentes con necesidades edu- 
cativas especiales matriculados en centros y pro- 
gramas regulares de educación secundaria. 

18. Porcentaje de adolescentes que concluyen la edu- 
cación secundaria en la edad normativa o con un 
aão adicional según sexo y área de residencia. 

19. Porcentaje de la población que ha concluido la 
educación secundaria por sexo. 


Objetivo B.5 

Reducir significativamente la repetición, el retiro, la 
deserción escolar y la extraedad en secundaria, es- 
pecialmente en zonas rutales y en poblaciones de 
pobreza extrema. 


Indicador 

20. Tasas de eficiencia interna anual (aprobados- 
desaprobados-retiros) de la educación secunda- 
ria según sexo y área de residencia. 


Objetivo B.6 

Lograr que las y los adolescentes y jóvenes conclu- 
yan la educación secundaria alcanzando el logro de 
las competencias básicas del nível, especialmente en 
áreas rurales y gestión pública. 


Indicadores 

21. Grados de secundaria que cuentan con niveles 
esperados de logro de aprendizaje definidos. 

22. Potcentaje de adolescentes que alcanzan un ni- 
vel de logro suficiente en las pruebas de medi- 
ción del aprendizaje en 5to grado de secundaria 
según gestión, sexo, área de residencia y nivel de 
pobreza. 


Objetivo B.7 

Incrementar el número de horas efectivas de apren- 
dizaje en las instituciones educativas especialmente 
en las áreas rurales. 


Indicador 

23. Porcentaje de instituciones educativas que cum- 
plen con las horas normadas en el sistema por 
nivel educativo, área geográfica, tipo de gestión 
y tipología de las escuelas (unidocente / polido- 
cente incompleta / polidocente completa). 


Política C 

Ampliar las oportunidades educativas de cali- 
dad de la población analfabeta particularmente 
en la población rural, femenina y hablante de 
una lengua otiginaria. 


Objetivo C.1 

Reducir significativamente el analfabetismo, parti- 
cularmente en la población rural, femenina y hablante 
de una lengua originaria por medio de la articula- 
ción de estrategias pertinentes a la población bene- 
ficiaria. 


Indicadores 

24. Tasa de alfabetización de adultos (TAA) según 
área de residencia, grupos de edad, sexo y len- 
gua. 

25. Tasa de alfabetización de adultos jóvenes (15 a 
24 afios) según área de residencia, grupos de 
edad, sexo y lengua. 

26. Potcentaje anual de reducción del analfabetis- 
mo de adultos jóvenes (15 a 24 afos) según área 
de residencia, grupos de edad, sexo y lengua. 
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Objetivo C.2 

Incrementar la eficacia del Programa Nacional de 
Alfabetización especialmente en poblaciones feme- 
ninas y de lenguas originarias. 


Indicadores 

27. Número de Comités Distritales de Alfabetiza- 
ción o de Consejos Participativos Locales que 
intervienen en la gestión de programas locales y 
regionales de alfabetización. 

28. Porcentaje de la población atendida por el Pro- 
grama Nacional de Alfabetización que logra ser 


alfabetizada. 


Objetivo C.3 

Articular el Programa Nacional de Alfabetización 
con la Educación Básica Alternativa (PEBAJA) en 
el marco de una educación permanente. 


Indicador 

29. Porcentaje de la población analfabeta atendida 
por los programas de alfabetización que se in- 
corpora a la Educación Básica Alternativa. 


Objetivo C.4 

Incrementar la cobertura de los programas de aten- 
ción a población de lenguas originarias que forman 
parte del PNA. 


Indicador 

30. Cobertura de los programas de atención a la 
población hablante de lenguas originarias que 
forman parte del PNA. 


Política D 

Proveer de oportunidades educativas de calidad 
a nifios, adolescentes, jóvenes y adultos que no 
se han insertado en el sistema educativo opor- 
tunamente y/o que no han concluido sus estu- 
dios básicos. 


Objetivo D.1 
Incrementar la incorpotación de niãos, adolescen- 
tes, jóvenes y adultos, que no se han insertado en el 
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sistema educativo oportunamente y/o que no han 
concluido sus estudios básicos, en programas de 
Educación Básica Alternativa de calidad especial- 
mente en el área rural y población pobre. 


Indicadores 

31. Tasa de cobertura de la EBA por edades según 
sexo, área de residencia y nivel de pobreza. 

32. Tasas de certificación de cada uno de los ciclos 
— inicial, intermedio y avanzado— de la EBA se- 
gún sexo, área de residencia y nivel de pobreza. 


Política E 

Ofrecer en las áreas rurales una educación acot- 
de a las diferencias linguísticas de las comuni- 
dades con lenguas originarias. 


Objetivo E.1 

Expandir y desarrollar programas de educación bi- 
lingúe intercultural de calidad en los niveles de edu- 
cación inicial, primaria y secundaria. 


Indicadores 

33. Potcentaje de estudiantes hablantes de lenguas 
originarias que acceden a una educación bilin- 
gue intercultural en el nivel inicial, primaria y se- 
cundaria según sexo. 

34. Porcentaje de niãos y nifias que concluyen la 
educación primaria EBlI en la edad normativa o 
con un afio adicional según sexo. 

35. Porcentaje de adolescentes que concluyen la 
educación secundaria EBI en la edad normativa 
o con un afio adicional según sexo. 


Objetivo E.2 

Reducir significativamente la repetición, el retiro, 
la deserción escolar y la extraedad, en primaria y 
secundaria en zonas de población de lenguas origi- 
narias. 


Indicadores 
36. Tasas de eficiencia interna anual (aprobados- 
desaprobados-retiros) de la educación primaria 


EBI según sexo. 
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37. Tasas de eficiencia interna anual (aprobados- 
desaprobados-retiros) de la educación secunda- 
ria EBI según sexo. 


Objetivo E.3 

Mejotrar los niveles de logro de competencias bási- 
cas de comunicación integral y lógico matemática 
en los estudiantes de primaria en zonas de pobla- 


ción de lenguas originarias. 


Indicador 

38. Porcentaje de nifias y niãos de primaria en zo- 
nas de población de lenguas originarias que al- 
canzan un nível de logro suficiente en las prue- 
bas de medición del aprendizaje en 2do y óto 
grado según sexo. 


Objetivo E.4 
Fortalecer la formación de docentes para una edu- 
cación bilingue intercultural de calidad prioritaria- 


mente en zonas de población de lenguas otiginarias. 


Indicadores 

39. Porcentaje de estudiantes de instituciones de 
formación docente que reciben programas es- 
pecíficos de educación bilingue intercultural. 

40. Porcentaje de matriculados en IE donde se des- 
empefian docentes que han recibido capacita- 
ción en educación bilingue intercultural. 


Política F 

Creación de las condiciones necesarias para ga- 
rantizar un desempefio docente profesional y 
eficaz, especialmente en contextos de pobreza 
y exclusión, en el marco de la revalorización de 
la carrera pública magisterial. 


Objetivo F.1 

Implementar una propuesta de evaluación del des- 
empefio basada en estándares, formulada desde una 
perspectiva de mejoramiento continuo y la atención 
de factores asociados al aprendizaje, que permita 
fortalecer las competencias pedagógicas y de ges- 
tión de los docentes. 


Indicador 

41. Porcentaje de docentes en servicios que partici- 
pa en procesos de capacitación y que son selec- 
cionados por su IE de acuerdo a las necesidades 
institucionales. 


Objetivo F2 

Implementar una propuesta de evaluación del des- 
empefio basada en estándares, formulada desde una 
perspectiva de mejoramiento continuo y la atención 
de factores asociados al aprendizaje, que permita 
fortalecer las competencias pedagógicas y de ges- 
tión de los docentes. 


Indicadores 

42. Porcentaje de docentes que han mejorado su 
remunetración en función de evaluaciones en 
áreas turales y en áreas urbanas. 

43. Potrcentaje de directivos que han mejorado su 
remuneración en función de evaluaciones en 
áreas turales y áreas urbanas. 


Objetivo E3 
Promover y estimular el reconocimiento profesio- 
nal del docente a través de programas de incentivos 
orientados a mejorar las condiciones de desempeão 
profesional. 


Indicadores 

44. Potcentaje de docentes bajo un régimen de in- 
centivos no monetarios según área geográfica. 

45. Potcentaje de docentes del área rural bajo el ré- 
gimen de incentivos monetarios por nivel edu- 
cativo. 


Objetivo F4 
Promover la acteditación de las instituciones for- 
madoras de docentes. 


Indicador 
46. Potcentaje de facultades de educación e ISP que 
cuentan con acreditación. 
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Políticas G 

Proveer las condiciones básicas de infraestruc- 
tura, equipamiento y material educativo que ase- 
guren las condiciones para el aprendizaje ópti- 
mo, especialmente en las instituciones educati- 
vas de mayor carencia. 


Objetivo G.1 

Mejorar la infraestructura e incrementar la dotación 
de servicios básicos en instituciones educativas de 
mayor carencia. 


Indicadores 

47. Porcentaje de los y las estudiantes que están 
matriculados en IE con todas sus aulas en buen 
estado. 

48. Porcentaje de IE que cuentan con facilidades 
para el desplazamiento de alumnos y alumnas 
con discapacidades. 

49. Porcentaje de IE con acceso a agua potable 
mediante la red pública u otra fuente. 

50. Porcentaje de IE según acceso a desagúe me- 
diante la red pública u otros sistemas. 

51. Porcentaje de IE según acceso a electricidad: red 
pública o paneles solares. 


Objetivo G.2 
Mejorar el equipamiento y material educativo en ins- 
tituciones educativas de mayor carencia. 


Indicadores 

52. Porcentaje de IE que cuentan con bibliotecas 
escolares y/o laboratorios de ciencias y/o salas 
de cómputo. 

53. Porcentaje de IE que cuentan con computado- 
ras destinadas a labores pedagógicas. 

54. Ratio de alumnos(as) matriculados en IE que 
cuentan con computadoras destinadas a labores 
pedagógicas por computadora. 

55. Porcentaje de IE según acceso a internet. 

56. Potcentaje de instituciones educativas que cuen- 
tan con aulas de innovación pedagógica Huas- 


carán. 
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57. Porcentaje de IE que cuentan con centros de 
recursos. 


Política H 

Lograr que la gestión del sistema educativo esté 
basada en la institución educativa y orientada a 
fortalecer su autonomia. 


Objetivo H.1 
Generar y poner en funcionamiento los Consejos 
Educativos Institucionales. 


Indicador 

58. Porcentaje de IE que cuentan con Consejos 
Educativos Institucionales elegidos de acuerdo 
a la normativa y que sesionan periódicamente. 


Objetivo H.2 

Lograr la autonomía de las instituciones educativas 
a través de los Consejos Educativos Institucionales. 
Esta autonomía debe incluir los aspectos institucio- 
nales, pedagógicos y administrativos (incluyendo la 
realización de la evaluación para el ingreso de su 
personal docente). 


Indicador 
59. Porcentaje de IE que cuentan con un proceso 
de autoevaluación institucional. 


Objetivo H.3 

Lograr que cada IE cuente con un sistema de rendi- 
ción de cuentas —en los aspectos pedagógicos y 
administrativos — transparente y público. 


Indicador 

60. Porcentaje de IE que cuentan con un sistema 
de rendición de cuentas —en los aspectos pe- 
dagógicos y administrativos— transparente y 
público. 
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Política I 

Lograr una asignación presupuestal para el sec- 
tor educación no menor al 6% del PBI, incre- 
mentando el Porcentaje de los recursos desti- 
nados a gastos de capital (o inversión en com- 
ponentes distintos a remuneraciones) y garan- 
tizando una distribución equitativa de los 
recursos. 


Objetivo 1.1 
Lograr una asignación presupuestal en educación no 
menor al 6% del PBI. 


Indicadores 

61. Porcentaje del PBI que representa la asignación 
presupuestal al sector educación. 

62. Porcentaje del PBI que representa el incremen- 
to anual de la asignación presupuestal al sector 
educación. 

63. Gasto público por alumno(a) en cada nivel edu- 


cativo. 


Objetivo 1.2 

Incrementar el Porcentaje de los recursos destina- 
dos a gastos de capital (o inversión en componentes 
distintos a remuneraciones). 


Indicador 

64. Porcentaje de los recursos presupuestales del 
sector educación destinados a gastos de capital 
(o inversión en componentes distintos a remu- 
neraciones). 


Objetivo 1.3 
Garantizar una distribución equitativa de los re- 


cursos. 


Indicador 
65. Gasto público por alumno(a) en cada nivel edu- 
cativo en los distritos de mayor pobreza. 
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2.2. MATRICES DE INDICADORES E ÍNDICE DE DESARROLLO DE LA EDUCACIÓN 
PARA TODOS (IDE) 


El documento presenta dos matrices: una pti- 
mera matriz de indicadores básicos y una segun- 
da denominada matriz de vigilancia. La primera 
contiene los objetivos de Dakar, las políticas y 
objetivos estratégicos del Plan de Acción así 
como los indicadores de resultados, de cierre de 
brechas y las fuentes de verificación que permi- 
tirán comprobar el avance de cada uno de estos 
objetivos. 


Los indicadores han sido divididos en indicado- 
res de resultados y de cierre de brechas. Esto 
responde a la necesidad de mejorar el conjunto 
del sistema pero también, de acuerdo a lo sefia- 
lado en el Plan de Acción, a la necesidad de cu- 
brir brechas importantes; en particular las dis- 
paridades rural-utbanas. Si bien es cierto que la 
brecha de sexo no parece ser la fundamental, 
dado el quinto objetivo del Marco de Acción y 
la necesidad de no perder de vista este aspecto, 
se hace un seguimiento de la evolución de los 
indicadores también en términos de sexo!. De 
hecho, en términos de acceso oportuno, cober- 
tura y otros indicadores de eficiencia interna hay 
que establecer indicadores comparativos que 
eviten que las diversas distancias —por área geo- 
gráfica, nivel de pobreza, tipo de gestión— se 
sigan incrementando. Sin embargo, tampoco de- 
bemos obviar que, principalmente en términos 
de calidad, el problema no solo es de brechas. 
La situación de los “mejores” es también alta- 


mente preocupante. 


La matriz de vigilancia contiene un conjunto de 
indicadores priorizados. En estos hemos privi- 
legiado algunos referidos a equidad: tasas netas 
de cobertura, atención a las necesidades educa- 
tivas especiales, tasas de alfabetización, cierre de 
brechas de género y urbano-rurales; calidad, 
medida a través de la culminación oportuna de 
la primaria y la secundaria, y los niveles de logro 
en las pruebas nacionales; y otros respecto al 
cumplimiento de las horas normativas, estable- 
cimiento de Consejos Educativos Instituciona- 
les, y a la calidad del gasto. 


En los anexos, se presentan tres matrices com- 
plementarias, en la primera denominada matriz 
integral contiene una serie de indicadores que 
presentan con mayor detalle indicadores más es- 
pecíficos. Sin embargo, dada su complejidad y 
volumen no facilitarían una labor de seguimien- 
to y vigilancia. En todo caso, se presenta para 
aquellas personas y /o instituciones que tengan 
interés en contar con mayor información. 


La segunda matriz contiene la fórmula de cál- 
culo de cada indicador lo que permite una des- 
cripción más precisa de cada uno de ellos. He- 
mos agregado una columna con algunos co- 
mentarios y con una serie de definiciones adi- 
cionales que deben permitir una utilización 
uniforme de cada indicador. En todo aquello 
que no ha sido explicitado se debe recurrir a 
los términos y definiciones de la Unidad de 





! ElV objetivo del Marco de acción de Dakar seãala: “suprimir las disparidades entre los géneros en la enserianza primaria y secun- 
daria de aquí al afio 2005 y lograr antes del afio 2015 la igualdad entre los géneros..”. En consecuencia UNESCO en el glosario del 
“Informe del seguimiento de la EPT en el mundo-2005” incorpora dos indicadores al respecto: el índice de la EPT relativo al Género 
(IEG) y el índice de Paridad entre los Sexos (IPS). El Índice de la EPT relativo al Género (IEG) es un índice compuesto que mide el 
nível relativo de paridad entre los sexos en la ensefianza primaria y secundaria, así como en la alfabetización de adultos. EI TEG es el 
promedio aritmético de los índices de paridad entre los sexos registrados en las tasas brutas de escolarización de la ensefanza primaria 
y secundaria y en la tasa de alfabetización de adultos. El Índice de Paridad entre los Sexos (IPS) es la relación entre el valor correspon- 
diente al sexo femenino y el valor correspondiente al sexo masculino en un indicador determinado. Un IPS con valor igual a 1 indica 
que existe paridad entre los sexos. Un IPS con un valor que oscila entre O y 1 significa que se da una disparidad a favor de los niãos/ 
hombres. Un IPS con valor superior a 1 sefala la existencia de una disparidad a favor de las nifias/mujeres. 
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Estadística Educativa del MED? En la gran 
mayoría de los casos hemos utilizado como 
indicador el porcentaje y no los números abso- 
lutos. Esta opción pretende ser consistente con 
el espíritu de este Plan de Acción que debe ser 
un instrumento de vigilancia ciudadana. Indis- 
cutiblemente el diseão y costeo de estrategias 
y acciones necesita de los valores absolutos. Por 
otro lado, se ha definido cada indicador de tal 
manera que cuando se trata de tasas y porcen- 
tajes su valor máximo sea 100%, y cuando se 
trate de coeficientes sea 1. 


indicador, como se indica en el glosario, es un 
“índice compuesto que tiene por objeto medir 
los progresos globales hacia la consecución de 
la EPT?, Este índice compuesto incluye seis in- 
dicadores”. Por ahora, sólo se han incorporado 
al IDE los indicadores correspondientes a los 
cuatro objetivos más cuantificables de la EPT: 
la ensefianza primaria universal, medida por 
la Tasa Neta de Escolaridad; la alfabetiza- 
ción de adultos, medida por la tasa de alfa- 
betización de adultos; la paridad entre los 
sexos, medida por el IEG; y la calidad de la 


educación, medida por la tasa de supervi- 

* Ta última matriz presenta el Índice de Desa- 
rrollo de la Educación para Todos (IDE), 
que UNESCO determina periódicamente. Este 


vencia en 5º grado. El valor del IDE es el pro- 
medio aritmético de los valores observados de 
esos cuatro indicadores”. E 





2?Varios indicadores coinciden con los resefiados en “Indicadores de la Educación. Perú 2004”. En esta publicación de la Unidad de 
Estadística Educativa del MED se puede encontrar una discusión más amplia sobre algunos indicadores. 

2 Estos seis indicadores son: la tasa neta de escolaridad en primaria (TNE primaria), la tasa de alfabetización de adultos (TAA), la tasa 
de supervivencia por grado en 5º de primaria (T'S5º), el índice de paridad entre los sexos (IPS) en la tasa bruta de escolarización en 
primaria (TBE primaria), el índice de paridad entre los sexos (IPS) en la tasa bruta de escolarización en secundaria (TBE secundaria), 
y el índice de paridad entre los sexos (IPS) en la tasa de alfabetización de adultos (TAA). Estos tres últimos sirven para calcular — 
mediante un promedio aritmético simple- el índice de paridad entre los sexos (IPS). 

4 Para efectos del cálculo del IDE se convierten los porcentajes a números (dividiéndolos entre 100). Dado que el IDE es el promedio 
aritmético de cuatro números - cada uno de los cuales puede variar entre O y 1-, este índice también puede variar entre O y 1. El valor 
1 indica el cumplimiento de los cuatro objetivos involucrados. El informe de seguimiento 2005 considera que los valores superiores 
a 0,95 constituyen un IDE de alto nivel. El Perú, según dicho informe, ocupa el lugar 66 -de 127 países- y su IDE es 0,912. ELIDE 
del Perú, que corresponde a un IDE medio, se obtiene del promedio simple de los siguientes números: 0,999 (tasa neta de escolari- 
zación de primaria); 0,85 (tasa de alfabetización de adultos); 0,937 (paridad entre los sexos, medida por el IEG); y 0,861 (calidad de la 
educación, medida por la tasa de supervivencia en 5º grado). 
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PLAN DE ACCIÓN DE EDUCACIÓN PARA TODOS - MATRIZ DE INDICADORES BÁSICOS 
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SEGUNDA PARTE 





PLAN DE ACCIÓN DEL 
FORO NACIONAL EPT 


Este segmento del Plan Nacional de Educación para 
Todos 2005-2015, Perú está dividido en dos partes. 
Por un lado, el plan de sensibilización, y por otro, el 
plan de vigilancia. Ambos planes constituyen pro- 
puestas para ser implementadas en una segunda eta- 
pa, a manera de estrategia de continuidad, de las ac- 
ciones que debe desarrollar el Foro Nacional EPT 
para tener incidencia en las reformas educativas ha- 
cia una educación de calidad con equidad. 
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Ambos planes son complementarios, pues el 
plan de vigilancia debe producir información cua- 
litativa y cuantitativa de los avances, retrocesos y/ 
o estancamientos de las políticas establecidas en el 
Plan Nacional de EPT, a través de diferentes in- 
formes de vigilancia. Por su parte el plan de sensi- 
bilización plantea acciones para promover un de- 
bate público y político sobre la base de los repor- 
tes de vigilancia. 


CAPÍTULO | [E 
PLAN DE SENSIBILIZACIÓN: 


PROMOCIÓN DE LAS POLÍTICAS DEL PLAN NACIONAL 
DE EDUCACION PARA TODOS 2005-2015, PERU 


La reforma del Estado, la globalización y la crisis de 
representación política de los últimos aãos han pues- 
to en primer plano el rol de la sociedad civil en la 
construcción de una sociedad desarrollada y demo- 
crática. 

En la comunidad educativa también se ha incor- 
porado este enfoque sobre el reconocimiento de la 
importancia y necesidad de la participación ciuda- 
dana en el ámbito educativo. Como sefiala Rosa 
María Torres “El creciente valor atribuido a la so- 
ciedad civil y a la participación ciudadana en el pen- 
sar y el quehacer local, nacional e internacional tiene 
como trasfondo una redefinición del papel de —y 
de la relación entre— Estado y sociedad civil, así 
como entre ambos, y las agencias internacionales de 
cooperación pata el desarrollo, en el marco de una 
redefinición de la relación entre lo público y lo pri- 
vado, y entre lo local, lo nacional y lo globaP”!. 

Es con base en esta nueva perspectiva de pensar 
y hacer políticas educativas que nace el Foro Educa- 
ción para Todos en la búsqueda de idear y concertar 
fines pro equidad con calidad educativa en el marco 
de los objetivos y compromisos de Dakar. Un refle- 


jo de este espíritu concertador es la composición 


del Foro, como se ha visto en la presentación de 
este Plan Nacional EPT. 

Asimismo, es en este contexto de democratizar 
el quehacer de la “cosa pública”, que este plan de 
sensibilización se circunscribe y por ello tiene como 
punto de partida y principal referente el Plan Nacio- 
nal EPT. 


MARCO DEL PLAN DE SENSIBILIZACIÓN 


El plan de sensibilización se enmarca especificamente 
en uno de los objetivos, de los cuatro, del plan de 
trabajo del Foro aprobado por sus integrantes, a sa- 


ber: 


Objetivo 2: Sensibilizar a la opinión pública, medios 
de comunicación ) sectores y actores del Estado y de la 
Sociedad Civil sobre la importancia de su participación 
activa en el desarrollo de la educación nacional. 


También se articula estrechamente con los otros 
tres objetivos del Plan de Trabajo del Foro (PT- 
FEPT) como se muestra en la Tabla Nº 1. 





! Rosa María Torres. Participación Ciudadana y educación. Una mirada amplia y 20 experiencias en América Latina. Documento 


encargado por la Unidad de Desarrollo Social y Educación (UDSE) de la OEA para su presentación en la Segunda Reunión de 


Ministros de Educación del Consejo Interamericano para el Desarrollo Integral - CIDI (Punta del Este, Uruguay, 24-25 setiembre 


2001). P. 2. 
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Tabla Nº 1 





Objetivos del Plan de Trabajo del Foro (PT-FEPT) 


Objetivo 1: Culminar el proceso de elaboración partici- 
pativa y aprobación del Plan Nacional de Educación Para 
Todos. 


Vinculación con el Plan de Sensibilización 


Para generar acciones comunicativas es indispensable 
contar con insumos para informar a la población, a la 
cual se sensibilizará y movilizará 





Objetivo 3: Implementar un sistema de seguimiento y eva- 
luación del Plan Nacional de Educación Para Todos, con 
la participación de las instituciones miembros del Foro 
Nacional EPT. 


La información que arroje el sistema de vigilancia tam- 
bién será un insumo para promover corrientes de opinión 
y sensibilización en la opinión pública. 





Objetivo 4: Asegurar, sobre la base de los consejos parti- 
cipativos regionales, la participación social en el proceso 
de elaboración, implementación y seguimiento de planes 
educativos regionales en el marco del Plan Nacional de 
Educación Para Todos y el Proyecto Educativo Nacional. 


Las acciones comunicativas deben realizarse de manera 
descentralizada y desde un enfoque participativo. Desde 
las regiones se debe promover la producción informativa 
de los avances del Plan Nacional EPT' y del PER. 





De acuerdo con estos consensos previos, el plan 
de sensibilización apunta a generar procesos co- 
municativos orientados a: sensibilizar a la pobla- 
ción; a generar corrientes de opinión favorables 
hacia las políticas de calidad y equidad educativa; a 
articular esfuerzos y concretar sinergias inter-insti- 
tucionales tanto desde el Estado y la sociedad civil, 
como desde el sector productivo; promover inicia- 
tivas ciudadanas descentralizadas de seguimiento a 
los avances pro calidad y equidad educativa, y al 
cumplimiento de los compromisos asumidos por 
el Estado peruano. 

En el marco de la Misión y Visión del Foro y del 
Plan de Trabajo del Foro, el objetivo del Plan de 
Sensibilización será: 


Marco del Plan de Sensibilización 


Implementar acciones comunicativas orientadas a gene- 
rar procesos descentralizados de sensibilización, articu- 
lación y vigilancia de las políticas, planes y programas 
pro calidad con equidad educativa que involucren a los 
sectores públicos, a las instancias de concertación nacio- 
nales, regionales y locales, a la sociedad civil (organiza- 
ciones, instituciones y redes sociales), al sector productivo 
7a los medios de comunicación. 


El objetivo será lo que oriente el plan de imple- 
mentación para sensibilizar a los diferentes sectores 
y agentes estatales y actores sociales sobre la proble- 
mática de las brechas de equidad educativa que obs- 
taculizan una educación para todos y promoverá ini- 
ciativas para la erradicación de dichas brechas. 
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Tabla Nº 2 





Objetivo del plan de sensibilización: Implementar acciones comunicativas orientadas a generar procesos descentraliza- 


dos de sensibilización, articulación y vigilancia de las políticas, planes y programas pro calidad con equidad educativa 


que involucren a los sectores públicos, a las instancias de concertación nacionales, regionales y locales, a la sociedad civil 


(organizaciones, instituciones y redes sociales), al sector productivo y a los medios de comunicación. 


Resultados esperados 


Indicadores 





1.Ciudadanía conoce las brechas de equidad y de calidad 
educativa 


1.a. Nº de apariciones en medios de comunicación que 
abordan el tema. 

1.b. Nº de presentaciones del Plan Nacional EPT' 2005- 
2015 Perú en eventos públicos 





2.Instancias participativas del sistema educativo (CI, 
COPALE y COPARE) implementan acciones de vigilan- 
cia ciudadana para la erradicación de las brechas de 
equidad y calidad educativa e incorporan objetivos de 
Dakar 


2.a. Nº de actividades de difusión que realizan las iniciati- 
vas de vigilancia implementadas en el tema de calidad y 
equidad educativa 

2.b. Nº de actividades realizadas en la comunidad por las 
instancias participativas que promueven debate y sensibi- 
lización 





3.Campadas descentralizadas implementadas con partici- 
pación activa de diversos sectores y agentes estatales y 
actores sociales 


3.a. Nº de organismos estatales, de organizaciones socia- 
les y de empresas que participan en el diseão y ejecución 
de las campafias. 

3.b. Nº de menciones de las campafias en medios de co- 
municación 





Precisar el impacto del Plan de Sensibilización 
será clave para ajustar las estrategias sobre la marcha 
y para extraer lecciones aprendidas para futuras in- 
tervenciones. Para medir la consecución del objeti- 
vo y el impacto del Plan de Sensibilización, se plan- 
tean los resultados e indicadores desarrollados en la 
Tabla Nº 3. 

Cabe sefialar que la medición de estos resultados 
dependerá de los recursos que se asignen para la 
implementación del Plan de Sensibilización. En tal 
sentido, conviene precisar lo siguiente: 


* Los indicadores sobre el impacto de sensibilizar 
son de carácter cuantitativo, es decir, mientras 
se llega a más personas con los mensajes, a tra- 
vés de diferentes mecanismos de difusión, ma- 
yor es el impacto y por lo tanto el éxito de la 
campafia. Esto requiere necesariamente la im- 
plementación de diferentes acciones que deben 


complementarse estratégicamente, por ejemplo: 
difusión de información a través de medios de 
comunicación combinada con actividades de 
movilización ciudadana. 

* Para lograr incidir en el trabajo que realizan las 
instancias participativas del sistema educativo se 
requieren níveles de interacción; ello implica via- 
jes y sesiones de planeamiento de las campafias, 
entre otras acciones previas a la implementación 
de dichas campafias. 

* | La generación de corrientes de opinión y de in- 
formación a la ciudadanía suponen acciones de 
producción informativa (notas de prensa, encar- 
tes, boletines virtuales e imptresos, cufias radia- 
les, entre otros materiales) pues es indispensa- 
ble colocar el tema en la agenda pública y en la 
de los medios de comunicación. Sólo de esta 
manera se logrará visualizar el tema y la proble- 
mática de la calidad con equidad educativa. 
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Segunda Parte: Plan de Acción del Foro Nacional EPT 


Tabla Nº 3: Para la consecución de los resultados planteados se proponen las siguientes actividades 























Resultado Actividades Descripción 
R1 Suplemento periodístico Aborda el tema de equidad educativa en el Perú sobre la base de 
los resultados del Plan Nacional EPT. 
Boletín virtual e impreso del Foro Con una periodicidad mensual se informará a la opinión pública 
EPT sobre los alcances en la consecución de los objetivos de equidad 
educativa en el marco de los compromisos de Dakar. Se incluirá 
información de las regiones. 
Evento público Presentación del Plan Nacional de EPT. 
Especial sobre equidad y calidad Especialistas discuten sobre equidad educativa en foro de discu- 
educativa! — Diario El Comercio sión, cuyos resultados son publicados en el diario. 
R2 Piloto de vigilancia ciudadana Implementación de pilotos de vigilancia ciudadana sobre la cali- 
dad con equidad educativa en 6 zonas de mayor pobreza. 
Balance anual del monitoreo a la Publicación que reporta los avances en la consecución de los ob- 
calidad con equidad educativa jetivos de calidad con equidad educativa planteados en el Plan de 
EPT. 
R3 Campaiias informativas locales y Campafias organizadas por las Instancias de participación del sis- 


nacionales 


tema educativo para informar sobre las brechas de equidad y 
calidad educativa, y para sensibilizar a la comunidad en la búsque- 
da de estrategias para su erradicación, con la concutrrencia de todos 
los sectores estatales, sociedad civil y sector productivo local y 
nacional. 





ESTRATEGIAS DEL PLAN DE 
SENSIBILIZACIÓN 


de opinión favorables a la implementación de accio- 
nes; en otras palabras establecer políticas legítima- 
mente reconocidas y apoyadas, que generen un cli- 
ma donde la sociedad en su conjunto “empuje el 


Primeramente es necesario precisar el enfoque co- 
municativo. Desde esta perspectiva, la comunicación 
no sólo es una estrategia sino un objetivo en sí mis- 
ma, es decir, entendido no sólo como procesos co- 
municativos que generan estrategias comunicativas 
que se limitan a la difusión de actividades, sino con- 
cebido como procesos comunicativos que sirvan para 
consensuar, articular y accionar a la población en 
torno de la problemática de la calidad con equidad 
educativa, de manera tal, que se generen corrientes 


coche” en la misma dirección. 

Entendida esta estrategia como la manera de lo- 
gtar el objetivo y los resultados, es necesario preci- 
sar también los enfoques de trabajo que serán trans- 
versales al Plan de Sensibilización. Éstos serán: 


* Participativos. Promover la participación ciuda- 
dana a todo nível y en todo âmbito. 





2 Este tipo de acciones es una práctica usual del Diario el Comercio. 
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* | Articuladores. Buscar concretar las sinergias in- 
terinstitucionales a nível nacional, regional y lo- 
cal. 

* — Sensibilizadotres. Promover el debate público 
sobre las brechas de equidad y calidad educativa 
para generar corrientes de opinión en favor de 
políticas y programas pro equidad educativa. 

*— Inclusivos. Además de los enfoques de trabajo, 
deben incorporarse enfoques conceptuales ta- 
les como: género, interculturalidad, intergenera- 
cional e institucionalidad democrática. 


El enfoque comunicativo y los enfoques de tra- 
bajo del Plan de Sensibilización sefialados son apli- 
cables de manera transversal a todas las estrategias. 
Por ejemplo, una campafia debe ser disefada, ejecu- 
tada y evaluada de manera participativa e inclusiva 
con la concutrrencia de la mayor cantidad de actores 
sociales, sectores estatales y sector privado. 

Las estrategias de sensibilización son las formas 
de llegar a la ciudadanía para informar y deliberar 
públicamente sobre las brechas de equidad y calidad 
buscando de esta forma sensibilizar. Para tales pro- 
pósitos, los ejes centrales de la producción informa- 
tiva serán: 


* | Eldiagnóstico. Este documento debe servir para: 
- Producir información y difundirla a través 
de medios de comunicación, eventos pú- 
blicos y actividades organizadas por el Mi- 
nisterio y otros organismos, con el fin de 
sensibilizar a los funcionarios del Estado y 
a la opinión pública en general, sobre la si- 
tuación de la educación, con un discurso 
que invite al compromiso de la sociedad, 
en las estrategias pro equidad. 

-  Establecer una línea base del estado de la 
cuestión en materia de equidad y calidad 
educativa y servir como punto de partida 
para las iniciativas de vigilancia ciudadana. 


* Las opciones de política con objetivos, indica- 
dores, metas y estrategias se utilizarán para: 


- Construir un sistema de seguimiento al 
cumplimiento de los objetivos y compro- 
misos de Dakar. 

- | Promover iniciativas de vigilancia descen- 
tralizadas, con colaboración de instancias 
institucionalizadas de participación ciuda- 
dana en el sistema educativo (CONEIL, 
COPALE y COPARE). 

* ElForo EPT jugará un papel importante en: 

- | Hacer seguimiento a los avances en mate- 
ria de equidad y publicitar los alcances. 

- | Concertar, con los sectores del Estado, par- 
ticipantes y no participantes del Foro, acuer- 
dos intersectoriales para la implementación 
y articulación de estrategias pro equidad 
buscando la atención integral de las pobla- 
ciones en condiciones de vulnerabilidad, y 
aportando condiciones de educabilidad. 

- Articular y concretar sinergias interinstitu- 
cionales para movilizar actores sociales, 
políticos, sector empresarial y en general, a 
toda la comunidad. 

- | Vincularse con instancias de concertación 
como Ayuda en Acción y participar en la 
Campafia Mundial para la Educación, que 
es una coalición internacional formada por 
ONG, sindicatos del entorno educativo, 
organizaciones religiosas y sociedades de la 
sociedad civil. 


EJES CENTRALES PARA EL DISENO DE UNA 
CAMPANA 


Las campafias son una oportunidad para sensibili- 
zat, consensuar y concretar esfuerzos. Es impotrtan- 
te que una campafa de sensibilización, para que tenga 
éxito, reporte resultados concretos que los “ciuda- 
danos comunes” niÃãos y adultos aprecien. Una cam- 
pafia social exitosa revierte positivamente en el for- 
talecimiento institucional, dado que los resultados 
son de retorno inmediato y plausible como: legiti- 
mación del Foro; reconocimiento público a los es- 
fuerzos interinstitucionales; y posicionamiento del 


Foro y de sus integrantes. 
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El conjunto de acciones de la campafia deben 
ser vistas como una estrategia que no se limita a la 
difusión, sino que las propias acciones de diseão, 
ejecución y evaluación son oportunidades para con- 
cretar sinergias interinstitucionales. 

Este modelo tiene por finalidad ilustrar el tipo 
de campafias que deben implementarse para sensi- 
bilizar a la ciudadanía, a los agentes estatales y al 
sector productivo, en torno a la equidad y a la cali- 
dad educativa, y que las acciones no sólo impacten 
en la sensibilización sino en revertir las brechas de 
equidad y calidad. En tal sentido, el Plan de sensibi- 
lización debe implementar las siguientes estrategias: 


* Disefiar una campafia dirigida a los sectores más 
excluidos del sistema educativo como son el 
ámbito rural y el nível socioeconómico de ex- 
trema pobreza. Por ejemplo, una campafia que 
movilice recursos hacia las escuelas unidocen- 
tes y multigrados, empleando un slogan que alu- 
da a la participación y mejora de las condiciones 
como: “adopta una escuela rural” 

* Promover la información y la movilización me- 
diante campafias. Para la movilización de acto- 
res sociales y agentes estatales deben incluirse 
acciones de formación, que coadyuven a la pla- 
nificación de la campaãa. 

*— Incidir en la agenda pública y de los medios de 
comunicación mediante reuniones con periodis- 
tas para el análisis de la información de manera 
tal, que se eviten tratamientos informativos erra- 
dos o distorsionados. 

*— Incentivar la participación del sector producti- 
vo mediante acciones que visibilicen su partici- 
pación y aportes. Por ejemplo, premios a las 
empresas que aportan al mejoramiento de la ca- 
lidad educativa en las zonas priorizadas de la 
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campafia, donde se focalizan las mayores bre- 
chas de equidad. 

e Articular la campafia con iniciativas internacio- 
nales como la Campafia Mundial por la Educa- 
ción, y considerar un calendario de fechas vin- 
culadas con el tema, para facilitar la colocación 
del mismo en medios de comunicación. 

e Incluir acciones de impacto mediático como por 
ejemplo, realizar una sesión de estudiantes en el 
Congreso de la República para que deliberen 
sobre iniciativas legislativas en el campo de la 
descentralización educativa, sobre cómo mejo- 
tar la calidad y cómo erradicar las brechas de 
equidad; en tales sesiones se debería contar con 
la participación de congresistas y con la Mesa 
Directiva del Congreso. También se podría pro- 
piciar un encuentro de estudiantes con el Minis- 
tro, altos funcionarios y otros actores de la co- 
munidad educativa, para concertar iniciativas de 
erradicación de las brechas de equidad, o pre- 
miar a empresarios y periodistas que aporten 
ideas sobre este tema. 


MODELO DE INTERVENCIÓN 


À continuación, se presenta un modelo de interven- 
ción que recoge los objetivos del Plan de Trabajo 
del Foro EPT, los enfoques del Plan de Sensibiliza- 
ción y las estrategias, para que las acciones no sólo 
enriquezcan un objetivo, sino que aporten concep- 
tos a los otros, como se muestra en el diagrama. 
Cada rectángulo vertical corresponde a los obje- 
tivos del Plan de Trabajo del Foro PT-EPT, mien- 
tras que los recuadros chicos representan acciones 
que aportan a la consecución de cada objetivo. Los 
rectángulos horizontales que atraviesan los rectán- 
gulos verticales, están referidos a acciones que con- 
solidan los cuadros objetivos del PT-EPT y, en tal 
sentido, son acciones estratégicas para fortalecer al 
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Seguimiento al Fortalecimiento 
Plan EPT del Foro en las 
regiones 
Talharias da Talháras la 
plamificaciên y aarcadhilicacidr 
uvalisacãd 
Piloto de 
vigilancia 


Asosoramiento y 
seguimento a 


sectores Guia da mandorao 


Sensibilización Incidencia 
política 
Consversatorios Talioros de 
com divarsos saresibilizacióm 
aoioeas pará incorporación del 
Mana da tema en las agendas 
aum picias à «de trabajo 
Era Paica 
raghanalos 
“adapia uma 
anca rarad” 


Foro y lograr sensibilizar a la población, sobre las 
brechas de equidad educativa. 


EXPERIENCIAS DE CAMPANAS POR LA 
CALIDAD EDUCATIVA 


Costumbres. Sonaly Tuesta y su programa Costum- 
bres promueven la campafia de recolección de li- 
bros para un poblado de la sierra. Los beneficiarios 
son 900 nifos en etapa escolar de los AAHH de 
Matazango, Villa Libertad, Huaycán, Diente de Oro, 
Hogar Nião Peregrino (Sta Anita), Colegio para ni- 
fios con discapacidad La Alegría en el Seãor, Cole- 
gio Parroquial Nuestra Sefora de la 
Reconciliación. Colabotración: 25 soles, valor con el 
que se adquiere una mochila y útiles escolares. (ver 


en: http://www.tisolidaria.org.pe /especial/) 


Caritas Felices. Campaãa impulsada por Solidari- 
dad en Marcha que beneficia a nifios de escasos re- 
cursos obteniendo útiles escolares necesarios pata 
su educación durante todo el aÃo escolar. (ver en: 


http: //wwww.risolidaria.org.pe/especial/) 


Perú Abril 15, 2003. En Perú la lección organizada 
por CESIP, afiliada con la Marcha Global, fue un 
gran éxito; el Ministro de Educación ofreció una de 
las clases, lo que concitó gran interés por parte de 
los medios. CESIP escribe: La realización de la Ma- 
yor Clase del Mundo por la Educación de las Nifias 
ha sido todo un éxito en el Perú. Acabamos de re- 
gresar de la Escuela Pública “José Andrés Rázuri”, 
ubicada en una zona populosa de Lima, donde el 
Ministro de Educación, Gerardo Ayzanoa dio la clase 
a un grupo de 32 nifias y niÃos. Estuvieron muchos 
medios de comunicación. (Ver en: http:// 
www.campaignforeducation.org/Spanish/news/ 
news past apriP03 country sp.htmlÃPeru) 


24 - 30 abril - Oxfam. Oxfam participa en la Cam- 
pafia Mundial por la Educación, que entre el 24 y el 
30 de abril lleva a cientos de políticos nuevamente a 
las aulas. Ellos dialogaron con los alumnos/as so- 
bre cómo alcanzar el objetivo de “Educación para 
Todos” y firmaron compromisos concretos para lo- 
grarlo. 
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Campafia de cabildeo infantil. Más de 100 países 
se unirán a través de las voces de millones de nifios y 
nifias que, reunidos con sus líderes nacionales, lanza- 
rán un sencillo mensaje —colaboren para lograr es- 
colarizar a 100 millones de niãos. Los máximos líde- 
res mundiales, desde Holanda a Nigeria, escucharán 
con atención—. El Primer Ministro Etíope, Meles 
Zenawi se reunirá con los niãos y el presidente de 
Tanzania, Benjamin William Mkapa, dialogará, en una 
audiencia especial, con un grupo de nifios sin escola- 
rizar. En Nigeria, los niÃos organizarán en el parla- 
mento, un debate sobre educación, mientras que en 
la República Democrática del Congo, un millar de 
nifios interpelará a los políticos en el parlamento. 


Intermón - Oxfam. Presupuestos 2005. La ac- 
ción en la que se pedía al presidente del Gobierno 
espafol, José Luis Rodríguez Zapatero, y a todos 
los grupos parlamentarios que los fondos destina- 
dos a Ayuda Oficial al Desarrollo (AOD) Ilegaran al 
0,30% del PIB, ha conseguido su objetivo. El presi- 
dente anunció que el presupuesto alcanzará final- 
mente el 0,31. Estamos convencidos que la presión 
de 20.000 personas como tú ha contribuido a hacer- 
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lo posible. (Ver en: http: //wwwintermonoxfam.org/ 
page.asprid=122&cidioma=1) 


Éxito de la Semana de Acción por la Educa- 
ción. El pasado 9 de abril, dentro de la Campaãa 
Global por la Educación conseguimos batir el ré- 
cord con la mayor lección simultánea de la historia, 
en la que participaron más de 1.3 millones de perso- 
nas en todo el mundo. El objetivo de estas iniciati- 
vas es promover la educación de las nifias como 
motor de desarrollo de los países más pobres. (Ver 
en:http://www.intermonoxfam.org/page.asp?id 
=123) 


La descentralización de la educación en Nica- 
ragua. Uno de los elementos centrales de la estrate- 
gia del Gobierno de Nicaragua para la reforma del 
sector educativo es la descentralización de la admi- 
nistración escolar en las entidades locales (centros 
escolares) y municipales, incluyendo en ella, a pa- 
dres de familia, docentes, alumnos y autoridades lo- 
cales. Campafias publicitarias han logrado aclarar a 
la sociedad civil y comunidad educativa sobre los 
objetivos del programa descentralizar. (Ver en: http: / 
/www.clad.org.ve /nicara.html). 


CAPÍTULO 2 [E 


PLAN DE VIGILANCIA DE LAS POLÍTICAS DEL PLAN NACIONAL 
DE EDUCACIÓN PARA TODOS 2005-2015, PERÚ 


El presente plan de vigilancia (PVEPT) tiene por 
finalidad esbozar un modelo de seguimiento siste- 
mático, a los avances en la erradicación de las bre- 
chas de equidad y en el mejoramiento de la calidad 
educativa, dentro del marco de la visión y la misión 
del Foro Nacional de Educación para Todos 
(FNEP'T. Este plan se articula con el plan de sensi- 
bilización, dado que las acciones de sensibilización 
serán un canal para promover el debate público y 
político sobre la problemática educativa, con base 
en la información que elabore el sistema de vigilan- 
cia. De esta manera, ambos planes se complemen- 
tan estratégicamente. 

El punto de partida para el seguimiento son los 
indicadores y metas del Plan Nacional de Educa- 
ción Para Todos (PNEPT). El propósito del moni- 
toreo es hacer un seguimiento sobre la consecución 
de los objetivos de erradicación de las brechas de 
equidad, a través de las distintas políticas y progra- 
mas implementados por el Ministerio de Educación 
- MED, que permita al Foro Nacional ejercer una 
vigilancia ciudadana con proposiciones, para con- 
certar políticas pro equidad y calidad educativa so- 
bre la base de la información que proporcione el 
sistema de vigilancia. 

Este plan de vigilancia del PNEPT contiene va- 
rias partes. En primer lugar, un desarrollo de ideas 
en torno a conceptos como vigilancia social y “ac- 
countability” o rendición de cuentas, conceptos que 
resultan esenciales para el ejercicio del derecho de 


vigilancia. En segundo lugar, se desarrolla el sistema 
de vigilancia del PNEPT que es el tronco vertebral 
del Plan de Vigilancia (PVEP'T). Por último, en la 
sección de anexos, se ha considerado pertinente in- 
cluir un marco normativo vigente, que sustenta la 
acción de la vigilancia social. 


MARCO CONCEPTUAL OPERATIVO DEL 
PLAN DE VIGILANCIA EPT 


Con el propósito de definir el marco conceptual 
operativo del Plan de Vigilancia - PVEPT, se pro- 
pone analizar los conceptos como “accountability” 
o rendición de cuentas (RdC), vigilancia ciudadana y 
control social que constituyen los fundamentos de 
la acción de seguimiento de los avances en la erradi- 
cación de las brechas de equidad y mejora de la cali- 
dad educativa. 

Dentro de la literatura revisada, no existe mayor 
diferencia conceptual entre los términos RdC, vigi- 
lancia y control social. Todos estos conceptos alu- 
den a la acción individual o colectiva de las y los 
ciudadanos de participar propositiva y/o vigilante- 
mente respecto de la política pública. Para los plan- 
teamientos de este PVEPT se entiende que vigilan- 
cia y RdC son mecanismos de control social; la vigi- 
lancia ciudadana! es la dimensión de los derechos de 
fiscalizar a los servidores públicos (electos y desig- 
nados); mientras que la RdC es la dimensión del ejer- 
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cicio de los derechos civiles y políticos de vigilar la 
gestión pública. Por esta razón se propone emplear 
el término RdC en el desarrollo de esta propuesta 
de vigilancia social de la equidad y calidad de la edu- 
cación. En tal sentido, el Foro Nacional EPT, en el 
ejercicio de su derecho de participar y vigilar la ges- 
tión de las políticas educativas, va a activar mecanis- 
mos de RdC. 

O'Donnell (1999) distingue dos tipos de “accoun- 
tability” o formas de rendición de cuentas: una de 
tipo horizontal referida a los mecanismos de con- 
trol intra-estatales; y otra, vertical que engloba los 
mecanismos de control externos al Estado, abarcan- 
do todo tipo de iniciativa que realiza la ciudadanía 
para controlar el funcionamiento de los órganos de 
gobierno. 

A esta definición, Peruzzotti y Smulovitz 
(2002)º agregan un avance sustancial para la com- 
prensión de los mecanismos de RdC mediante el 
concepto de RdC social (societal accountability) al cual 
incorporan ideas provenientes de la literatura sobre 
sociedad civil y esfera pública. Estos autores defi- 
nen la Rd€ social como “un mecanismo de control 
vertical, no electoral, de las autoridades políticas 
basado en las acciones de un amplio espectro de aso- 
ciaciones y movimientos ciudadanos, así como tam- 
bién en acciones mediáticas... [la RdC] social puede 
canalizarse tanto por vías institucionales como no 
institucionales... [así], a diferencia de los mecanis- 
mos electorales, la [RdC] social puede ejercerse en- 
tre elecciones y no depende de calendarios fijos. Se 
activa “a pedido” y puede dirigirse hacia el control de 
temas, políticas o funcionarios particulares. Tal como 


sucede con los horizontales, los mecanismos socia- 
les pueden supervisar la legalidad de los procedi- 
mientos seguidos por políticos y funcionarios pú- 
blicos” (Peruzzotti y Smulovitz, 2002, pp. 32 y 33)*. 

La “accountability” social, en la medida que basa 
su legitimidad en el derecho ciudadano de petício- 
nar ante las autoridades y funcionarios, no implica 
que la demanda o la solicitud tenga un carácter co- 
lectivo y, en tal sentido, todo ciudadano puede ejer- 
cer el derecho de solicitar una rendición de cuentas 

El análisis teórico y de experiencias de funciona- 
miento de los mecanismos de Rendición de Cuen- 
tas evidencian que la ciudadanfa utiliza tanto herra- 
mientas institucionales como no institucionales para 
controlar a organismos de gobierno y denunciar in- 
cumplimientos de funcionarios públicos (ver diagra- 
ma 1). Como sefiala Daniel Ryan* (2004) “El abani- 
co de herramientas institucionales comprende tan- 
to la interposición de acciones legales ante 
organismos administrativos de control o tribunales 
judiciales, como así también la participación en pro- 
cesos de formulación y monitoreo de políticas pú- 
blicas. Las herramientas no-institucionales involu- 
cran fundamentalmente el desarrollo de acciones de 
movilización social, denuncias mediáticas e investi- 
gaciones periodísticas. Mas allá de sus diferencias y 
características especificas, todas estas acciones so- 
ciales tienen como objetivo generar algún tipo de 
respuestas desde el Estado, reclamando que un or- 
ganismo gubernamental tome o no, cierta medida; 
en otros casos, tienen como objetivo especifico “ac- 
tivar” los propios mecanismos de control horizon- 
tal del Estado”. 





! Carlos Alza Barco sostiene que “La vigilancia ciudadana de la gestión pública es una actividad de los propios ciudadanos, que 


organizados se colocan frente al Estado para complementar la actividad de sus órganos sin sustituirlos y cuyo fin es permitir que el 


ciudadano pueda manifestar todas sus inguietudes, críticas y propuestas y ejercer de manera directa una supervisión del manejo de los 


recursos públicos”. Tomado de http: //palestra.pucp.edu.pe /pal int/impresora/tecno /alza.htm 
2 O'Donnell, Guillermo. 1999. “Horizontal Accountability in New Democracies”. In Andreas Schedler, Larry Diamond and Marc 
Plattner, eds., “The Self Restraining State: Power and Accountability in New Democracies”. Boulder; Lynne Rienner Publishers. 


Tomado de Daniel E. Ryan1. Center for Latin American Social Policy Teresa Lozano Institute of Latin American Studies University 


of Texas at Austin. Septiembre, 2004 


2 Peruzzotti, Enrique y Smulovitz, Catalina, eds. 2002. “Controlando la Política. Ciudadanos y Medios en las Nuevas Democracias”. 


Buenos Aires; Editorial Temas. 


* Ernesto Isunza Vera. http://136.142.158.105/Lasa2003/IsunzaVeraErnesto.pdf 
* http: //www.utexas.edu/cola/depts/Ililas/content/claspo/PDF/fieldreports/tyan04.pdf 
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Para diferenciar los mecanismos de RdC institu- 
cionalizados de los no institucionalizados, Ernesto 
Isunza Vera propone la categoría de RdC de tipo 
transversal. Esta forma de RdC se caracteriza por 
atravesar a las instituciones del estado y extenderse 
al espacio de la sociedad civil. Son aquellos meca- 
nismos que están institucionalizados dentro del Es- 
tado, funcionan con participación de la sociedad ci- 
vil y/o de ciudadanos independientes y autónomos, 
que no representan, pero sí ejemplifican las cualida- 
des de un ciudadano activo (Ernesto Isunza, 2003: 5 
y 6). Para el caso del Perú y del sector educativo po- 
drían citarse ejemplos como el Consejo Nacional de 
Educación, los Consejos de Participación Educati- 
va - COPARE,; el Foro Nacional EPT, entre otros. 


CARACTERÍSTICAS DE LOS MECANISMOS 
DE RDC 


Todos los mecanismos de RdC social comparten 
algunas características comunes. Se considera que 
estas características son indispensables para preci- 
sar los componentes, la implementación y el funcio- 
namiento del PVEPT, 


a. Dimensiones de los mecanismos de RdC 


Un primer aspecto son las nociones de uso asocia- 
das con estos mecanismos que, como sefiala Isunza, 
contienen tres significados: de enumeración (en tanto 
está referido a “cuentas” o conteo de algo), de justi- 
ficación y de sentidos de sanción (en la medida que 
resulta lógico que el acto de justificar implica con- 
vencer a quien interpela y se asume que quién inter- 
pela tiene la potestad de sancionar política, moral o 
administrativamente). 

De estos significados de la RdC se derivan tres 
dimensiones básicas que son: 1) la informativa, que 
se expresa en la pregunta “qué ha sido o será he- 
cho”, mediante la enumeración de hechos; 2) la ex- 


plicativa, que ofrece razones y forma juícios, justifi- 
cando lo hecho o por hacer; y (3) la “exigitiva” que 
reconoce lo correcto y castiga lo erróneo mediante 
la sanción moral, política o administrativa. (ver 
Diagrama 1). 


Diagrama 1: Metáforas espaciales de la Rendición 
de Cuentas 














Tomado de: Ernesto Isunza Vera (2003, p. 6). 


b. Estructura lógica de los mecanismos de RdC 


Todos los mecanismos de RdC se sustentan en una 
estructura lógica (ver Diagrama 2) compuesta bási- 
camente por dos tipos de actores o sujetos: 
Sujeto 1. Es el apoderado o mandatario, a quien 
también se puede denominar el representante, y 
engloba a los políticos electos o burócratas no 
electos —es decir, en un sentido amplio, a los 
servidores públicos. 
Sujeto 2. Es el poderdante o mandante, quien 
puede ser pensado como el representado. Son 
los ciudadanos de manera individual o como 
actores colectivos. 


Como se puede apreciar en el Diagrama 2, las 
acciones del Al cotresponden a las políticas públi- 
cas que son el objeto a vigilar mediante los mecanis- 
mos de RdC. Sólo a manera de ilustrar las dinámicas 


que se generan a través de los mecanismos de RdC, 





“ Ernesto Isunza Vera. http://136.142.158.105/Lasa2003/IsunzaVeraErnesto.pdf 
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Diagrama 2: Dimensiones conceptuales de la 
Rendición de Cuentas 


Explcatna 


Tomado de: Ernesto Isunza Vera (2003, p. 4). 





Jusiticacin 


Derechos 





se tomará el esquema interpretativo de interfaz de- 
sarrollado por Long (1999: 21), quien sefiala que “la 
esencia de la perspectiva de interfaz es explorar cómo 
las discrepancias de interés social, interpretación 
cultural, conocimiento y poder son intermediados, 
perpetuados o transformados en puntos críticos de 
confrontación y cooperación” Desde esta perspec- 
tiva la naturaleza de la relación entre agentes estata- 
les (implementadores de política) y las poblaciones 


Diagrama 3: Lógica de los interfaces de la 
Rendición de Cuentas 
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Tomado de: Ernesto Isunza Vera (2003, p. 4). 


objeto de dicha política es tan importante como el 
contenido mismo de la política. Y por ello el impac- 
to de políticas sociales como educación, salud o 
empleo, a menudo depende tanto delinvolucramien- 
to y participación de los individuos y comunidades 
como de la asistencia material que dicha política pro- 
vee. Además este enfoque nos permite comprender 
las dinámicas de negociación y concertación de las 
políticas sociales en la perspectiva de democratizar 
el quehacer estatal”. 

Desde esta perspectiva de interfaz, el Foro Na- 
cional EPT es un mecanismo de RdC y como parte 
de la implementación del Plan de Vigilancia del 
PNEPT, debe asumir todos los procesos de nego- 
ciación y concertación de las políticas pro equidad 
educativa, descritos anteriormente, 


c. Lógica temporal de la rendición de cuentas 


Los procesos de vigilancia social deben planificarse 
sobre la base de tres posibles momentos oportunos, 
como sefiala Ligia Bolívar* (1999). Estos momentos 
constituyen un desafio para la participación de la 
sociedad civil en la lucha por la exigibilidad de los 
derechos económicos, sociales y culturales, dado que 
cada momento tiene un correlato con el quehacer 
de las políticas públicas, como se precisa a conti- 


nuación: 


*— RdC prospectiva. Corresponde a la etapa em- 
brionaria, antes de la implementación de la polí- 
tica pública, es decir, durante el diseão y la pla- 
nificación de la política pública. Éste es un pri- 
mer momento en el que los miembros de la so- 
ciedad civil organizada deben participar de la 
manera más activa posible y requiere, como se- 
fiala Isunza, un “cierto conocimiento técnico 





* Long, Norman, 1999. «The Multiple Optic of Interface Análisis» UNESCO Background Paper on Interface Análisis. Tomado de 
Las nuevas politicas sociales en américa latina y el desarrollo de ciudadania: una perspectiva de interfaz Bryan R. Roberts. Documento 
Elaborado para el Taller Agencia, Conocimiento y Poder: Nuevas Direcciones Wageningen 14t y15 de Diciembre, 2001. P. 2. 

* BOLÍVAR, Ligia: “La justiciabilidad de los derechos económicos, sociales y culturales: el papel de la sociedad civil”, en INSTITU- 
TO INTERAMERICANO DE DERECHOS HUMANOS (IDH): Memoria. I Curso Interamericano sociedad civil y derechos 


humanos, IIDH, San José de Costa Rica, 1999. 
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especializado por parte de la sociedad civil y la 
existencia de una permeabilidad, de cierta porosi- 
dad, del estado que haga posible una comunica- 
ción fluida en esta primera fase de la instrumen- 
tación democrática de políticas públicas. Sin lu- 
gar a dudas, la exigibilidad de la realización de 
los derechos y su contingente práctica de rendi- 
ción de cuentas en esta fase requiere de alguna 
normatividad que eleve a rango vinculante las 
consultas a los afectados por las acciones del 
estado (o de cualquier institución ligada con la 
rendición de cuentas)” (Isunza, 2003; 7). 

*— RdC procesal. En este segundo momento la so- 
ciedad civil puede involucrarse en la RdC, prin- 
cipalmente, en los espacios micro-sociales don- 
de las políticas públicas toman concreción o 
impactan directamente en la vida los ciudada- 
nos, pues esta vigilancia está referida a las eta- 
pas de ejecución y seguimiento administrativo 
de políticas y programas. 

*— RdC retrospectiva. El tercer momento está re- 
ferido a la etapa de evaluación de las políticas 
públicas. Esta fase es clave para la participación 
de la sociedad civil en la rendición de cuentas 
dado que es el momento de hacer un balance de 
resultados. 


El conjunto de ejes temporales, o momentos 
oportunos, de los mecanismos de RdC ofrece una 
triple tipologia: “prospectiva”, “procesal” y “retros- 
pectiva”. (Isunza, 6 - 7). Asimismo, cada uno de es- 
tos momentos claves para la participación de la so- 
ciedad civil en el quehacer de la gestión pública, im- 
plican, desde una lógica temporal del mecanismo de 
RdC., la definición de algunos aspectos centrales ta- 
les como: é Quién decidirá los resultados que se pro- 
ducirán?; «Quién es el responsable de hacer estos 
resultados?; «Quién es el responsable de implemen- 
tar el mecanismo de RdC?; y «Cómo funcionará el 
proceso de RdC? Debe insistirse, sin embargo, en 
que el control sobre la política pública debe realizar- 
lo un actor “societal” diferente a aquél que la ha eje- 
cutado coordinadamente con el Estado. 


PLAN DE VIGILANCIA Y SISTEMA DE 
SEGUIMIENTO DEL PNEPT 


Como se ha sefialado al comienzo de este Plan de 
Vigilancia, el objetivo es presentar un modelo de sis- 
tema en torno al cual el Foro Nacional EPT podrá 
ejercer un seguimiento riguroso y sistemático de los 
avances en la erradicación de las brechas de equidad 
y de calidad educativa. Por lo tanto, los objetivos del 
Plan de Vigilancia del PNEPT (PVEPT) serán los 
siguientes. 


1) Realizar un seguimiento sistemático y riguroso 
de las políticas, objetivos e indicadores del 
PNEPT en el marco de la visión y misión del 
Foro Nacional EPT sobre la base del sistema de 
vigilancia. 

2) Concertar entre autoridades educativas y socie- 
dad civil, políticas pro equidad educativa sobre 
la base del sistema de vigilancia del PNEPT. 

3) Hacer de conocimiento público los reportes del 
sistema de vigilancia del PNEPT. 


A partir de la definición de los objetivos, y te- 
niendo en cuenta el marco conceptual operativo 
desarrollado sobre los mecanismos de RdC, se pue- 
de caracterizar al Plan de Vigilancia EPT' de la si- 
guiente manera: 


a. Espacialidad del PVEPT 


Esta característica está referida a la ubicación y a las 
responsabilidades respecto del PNEPT, es decir, la 
determinación de: desde dónde se vigila, a quién se 
vigila, qué se vigila, quién es responsable de dar cuen- 
ta y quién es responsable de solicitar la rendición de 
cuentas. 

El Foro Nacional EPT es el escenario principal 
para concertar y negociar las políticas pro equidad 
educativa. Dadas las características de composición 
de los miembros de la Asamblea y del Directorio, es 
un espacio de concertación entre servidores públi- 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


7 - Direitos humanos: 
Sujeito de direitos e direitos do sujeito! 


Theophilos Rsfiotis 


A História de João e Maria 


João e Maria moravam com o pai e a madrasta em mma chonpana próxima da floresta. 
O pai de João e Maria era lenhador e a família passava por dificuldades. Uma noite, a 
mulher queixon-se ao marido: “A comida acabou e estamos sem dinheiro para comprar 
mais. Precisamos abandonar os dois na floresta. Não temos como sustentá-los.” 
“Abandonar?” exclamou o lenhador. “Não pretendo fazer isso com mens filhos!” 
Mas acabou aceitando a idéia. 


As crianças escutaram tudo. Maria desaton a chorar: “E agora, João? Sozinhos na 
floresta, nós vamos nos perder e morrer.” “Não chore”, trangiiilizon-a o irmão, “Tenho 


, 


uma idéia... 


No dia seguinte, o casal sain para trabalhar e levon as crianças para a floresta. A 
madrasta os abandonou num lugar bem distante. No caminho, João deixou cair 
pedacinhos de pão para marcar o caminho e poderem voltar para casa. Mas os pássaros 
comeram os pedacinhos de pão. 


Durante três dias e três noites as crianças vagaram pela floresta, sem achar o caminho 
de casa. Até que descobriram uma casa feita de pão-de-ló, com telhado de chocolate 
e janelas de pão de mel. Famintos, João e Maria puseram-se a comer a casa, até 
que aleném griton: “Quem está comendo a minha casa?” De repente, sain da casa 
uma velha muito feia. João e Maria se assustaram, mas a velha sorrin, mostrando a 


1 Texto elaborado a partir de estudos realizados como membro da Comissão de Direitos 
Humanos da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), 1998-2000 e 2004-2006, e 
como coordenador do Projeto “Educação em e para os Direitos Humanos em Santa 
Catarina” financiado pela SECAD/MEC e SEDH no âmbito do Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos em 2006. Participaram do projeto Danielli Vieira e 
Emilia Juliana Ferreira, do Curso de Graduação em Ciências Sociais, e João Francisco 
Kleba Lisboa, do Curso de Direito, além de Tiago Hyra Rodrigues, doutorando do 
Programa de pós-graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de Santa 
Catarina. 
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Determinaciones claves para la implementación del plan de vigilancia 





cQuién decidirá los 
resultados que se 
producirán? 


El PNEPT define políticas, objetivos y resultados que serán el objeto de la vigilancia. 
En tal sentido, define los resultados que deben producirse para la mejora de la educa- 
ción. 





éQuién es el responsable de 
hacer estos resultados? 


El Estado y el Ministerio de Educación han asumido compromisos con la sociedad y 
con la comunidad internacional para erradicar las brechas de equidad educativa. La 
matriz de políticas planteas varios objetivos que no sólo son responsabilidad del Mi- 
nisterio de Educación, sino también de otros sectores del Estado. Por lo tanto, los 
resultados producidos serán responsabilidad de varios sectores estatales; y en este 
mismo sentido, la vigilancia debe ser intersectorial. 





éQuién es el responsable de 
implementar el mecanismo 


de RdC? 


En teoría, es desde la esfera social que se activan los mecanismos de RdC. El Foro 
Nacional en tanto es una instancia integrada por actores sociales y representantes del 
Estado, no podría activar un mecanismo de RdC pues podría generarse conflicto o 
tensiones dado que el Estado no podrfa jugar el doble rol de vigilante y vigilado. 





“Cómo funcionará el 
proceso de RdC? 


Para la implementación de este plan de vigilancia, es necesario que el Foro Nacional 
EPT defina quién es el responsable de activar el mecanismo de RdC, a partir de lo cual 
podrá precisar cómo funcionará este mecanismo y pot lo tanto cómo se implementará 





cos y representantes de la sociedad civil. Asimismo, 
es un espacio institucionalizado dentro del Ministe- 
rio de Educación pero con raíces en la sociedad ci- 
vil, en tal sentido, se le puede definir como un tipo 
de mecanismo de RdC de tipo transversal. 

Sin embargo, quedan aspectos vinculados con la 
espacialidad o ubicación del plan de vigilancia y su 
funcionamiento pendientes de definición, como se 
puede apreciar en el cuadro que sigue. 


b. Dimensiones del PVEPT: Informativa, 
explicativa y exigitiva 


La dimensión Informativa se sustenta en el seguimien- 
to de las políticas expuestas en la Matriz de Vigilan- 
cia. Es sobre la base de la matriz que se construye la 
línea base y la base de datos (BdD) para la elabora- 
ción de informes periódicos sobre avances, estanca- 
mientos o retrocesos que el Foro Nacional EPT 
podrá concertar con las autoridades educativas, ade- 
más de ajustes a las estrategias de las políticas del 
PNEPT. Los reportes de vigilancia realizados sobre 
la base del análisis de la información arrojada por la 
BdD serán de conocimiento público mediante ac- 
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ciones propuestas en el Plan de Sensibilización. De 
esta manera el plan de sensibilización y el PVEPT 
se articulan estratégicamente, como se verá más ade- 
lante en el diagrama del modelo de vigilancia. 

El seguimiento que se plantea en el PNEPT es de 
nivel macro dado que las políticas planteadas —y sus 
cotrelativos objetivos, indicadores y metas— están 
esbozados a este nível. Dadas estas características de 
las políticas a vigilar, se recomienda la medición en 
periodos no menores de dos afios, por lo tanto, los 
reportes de vigilancia deberán elaborarse teniendo en 
consideración este intervalo temporal. 

La dimensión Explicativa está referida a los pro- 
cesos de alimentación del sistema de vigilancia que 
se realiza periódicamente mediante la información 
que proporcionen las siguientes fuentes: 


* Secretaría de Planificación Estratégica - Minis- 
terio de Educación 

* | ENAHO - Encuesta Nacional de Hogares, INEI 

* Encuesta Demográfica y de Salud - ENDES, 
INEI 

* — Investigaciones realizadas por organizaciones e 
instituciones de la sociedad civil; y otras fuentes 
que se consideren pertinentes. 
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Por lo tanto, no se propone crear una nueva base 
de datos educativa, y en tal sentido, no duplicar es- 
fuerzos ya desplegados por la Unidad de Medición 
de la Calidad Educativa de la SPE, sino, más bien, 
construir una base de datos que empalme y se re- 
fuerce con la existente, poniendo énfasis en los as- 
pectos de equidad educativa. 

Y por último, la dimensión “Exggitiva” que se re- 
fleja en los procesos de concertación y negociación 
de las políticas pro equidad educativa entre el FNEPT 
y e MED. 

Todas estas dimensiones se pueden apreciar en 
el diagrama que sigue, donde se ilustra el proceso de 
vigilancia del PNEPT. 





Análisis de los 
reportes de la 
base de datos 














Base de datos. 
Alimentación y 
reportes 





Elaboración de 
informes 
públicos 























Concertación de] 
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equidad educativa] 











c. Lógicas temporales del PVEPT: prospectiva, 
procesal y retrospectiva 


El seguimiento al PNEPT es sistemático y riguroso 
en la medida que se sustenta con una base de datos 
que tiene como punto de partida y línea base las 
políticas, objetivos, indicadores y metas formulados 
en el PNEPT. De esta manera el PVEPT es pros- 
pectivo, procesal y retrospectivo de las políticas pro 
equidad educativa dado que la vigilancia debe ser un 
esfuerzo sostenido hasta alcanzar los objetivos de 
equidad. 

Un paso para implementar el PVEPT será la 
construcción de una base de datos que permita 
monitorear las políticas, objetivos, indicadores y 
metas del PNEPT. Asimismo, deben crearse instru- 
mentos que alimenten y elaboren reportes de la base 
de datos para analizar el estado de la cuestión de la 


equidad y calidad de la educación (ver matriz de vi- 
gilancia). 

Los reportes de la base de datos constituirán in- 
sumos pata elaborar informes periódicos de cono- 
cimiento público a través de las acciones planteadas 
en el Plan de Sensibilización de este Plan Nacional 
pro equidad educativa. La socialización de los infor- 
mes permitirá implementar estrategias de incidencia 
en la agenda pública y política con relación a las po- 
líticas educativas de inclusión social. 


d. Línea de base 


El objetivo de la Línea de Base es establecer la situa- 
ción inicial de los indicadores de resultado de la 
Matriz de Vigilancia. En tal sentido, la línea de base 
constituye la primera medición de un conjunto de 
indicadores que durante la vigilancia de las políticas 
del Plan Nacional de EPT serán evaluados periódi- 
camente. Esta primera medición debe permitir, por 
un lado, tomar decisiones que admitan ajustar la eje- 
cución de las políticas y sus estrategias a la situación 
real encontrada, y pot otro cuantificar el impacto de 
las políticas en el mejoramiento de la educación. 

De esta manera, la Línea de Base cumple un do- 
ble papel: por un lado, constituye un ajuste al diag- 
nóstico inicial, y por otro, establece la base de com- 
paración que permitirá determinar los avances rea- 
les, producto de la implementación de las políticas 
educativas de este plan. 

En el caso particular de este plan de vigilancia, 
dicha línea debe construirse con base en la matriz 
de vigilancia, que se muestra a continuación. Esta 
matriz debe nutrirse con la información provenien- 
te de las fuentes sefialadas párrafos arriba, mediante 
instrumentos de seguimiento. La vigilancia sistemá- 
tica, que se refleja en la alimentación de la base de 
datos, permitirá elaborar reportes de vigilancia en 
forma periódica, que serán insumos pata promover 
el debate público y político, como se sefiala en el 
plan de sensibilización. 

Todas las características descritas permiten idear 
cómo se implementará el plan de vigilancia y cómo 
debe funcionar el sistema de vigilancia, es decir, ac- 
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tuarán como un observatorio ciudadano de la equi- 
dad y la calidad educativa. 

Como se ha expresado, el sistema de vigilancia 
del PNEPT debe integrar instrumentos, condicio- 
nes y recursos que permitan monitorear y obtener 
información periódica de los avances en la erradica- 
ción de las brechas de equidad del sistema educativo 


158 


para hacer de conocimiento público las situaciones 
críticas o de avances, como manera de incidir en la 
agenda pública y política con temas de equidad edu- 
cativa. De esta forma, además, se logrará articular la 
elaboración de reportes de vigilancia con acciones 
de sensibilización. E 
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cia de las políticas del Plan Nacion 


Capítulo 2: Plan de Vigilan 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


boca desdentada e disse: “Não tenham medo, crianças. Vejo que vocês estão com fome. 
Entrem, von preparar um delicioso jantar para vocês.” João e Maria jantaram e foram 
dormir felizes. 

Eles não sabiam que a velha era uma bruxa que comia crianças e, para atraí-las, tinha 
construído a casa de doces. “Estão em meu poder, não podem me escapar. Mas estão 
muito magros”, pensou a bruxa. Na manha seguinte, enquanto eles dormiam, a bruxa 
prendeu João no porão e depois sacndin Maria gritando: “De pé, preguiçosa! Vá tirar 
água do poço, acenda o fogo e apronte mma refeição para seu irmão. Ele está trancado 
no porão e tem de engordar bastante. E aí von comé-lo!” 


Maria chorou e se desesperon, mas foi obrigada a obedecer. Cada dia cozinhava para 
o irmão, e a bruxa, que não enxergava bem, ia até o porão e mandava: “João, me dá 
o seu dedo, quero saber se você engordon.” Mas o esperto João, em vez de um dedo, 
estendia-lhe um ossinho de frango. A bruxa zangava-se, pois apesar do que ele comia 
continnava magro! 


Um dia a bruxa perden a paciência: “Maria, acenda o fogo logo e coloque água para 

ferver. Magro ou gordo, von comer seu irmão.” A menina chorou, suplicon em vão. 
Maria colocou no fogo o caldeirão cheio de água, enquanto a brusca acendia o forno para 
assar o pão. Na verdade, ela queria assar a Maria e cozinhar o João. Quando o forno 
estava bem quente, a bruxa disse à menina: “Entre ali e veja se a temperatura está boa 
para assar pão.” Mas Maria, que não confiava na bruxa, disse: “Como se entra no 
forno?” “Você é mesmo uma boba! Olhe para mim!” E a bruxa enfion a cabeça dentro 
do forno. Maria então empurrou a bruxa para dentro do forno e fechon a portinhola 
com mma corrente. A malvada queimou até o último osso. A menina então corren e 
libertou o irmão. Eles abraçaram-se, chorando de alegria. 


Em seguida, nada mais tendo a temer, exploraram a casa da bruxa. E quantas coisas 
acharam! Encheram os bolsos de pérolas, diamantes, rnbis e esmeraldas. Deixaram a 
casa da bruxa e avançaram pela floresta. Andaram muito. Depois de algum tempo, 
chegaram a uma clareira, e perceberam que conheciam aquele Ingar. Certa vez tinham 
apanhado lenha ali... Finalmente, avistaram a casa de seu pai. Correram para lá e 
caíram nos braços do lenhador que não sabia se ria ou chorava de alegria. Quantos 
remorsos o tinham atormentado desde que abandonara os filhos na floresta! A madrasta 
ruim, que o obrigara a se livrar dos filhos tinha morrido. João e Maria esvaziaram 
os bolsos, retirando toda a riqueza que eles tiraram da casa da bruxa. Agora, já não 
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Capítulo 2: Plan de Vigilancia de las políticas del Plan Nacional de Educación Para Todos 2005-2015, Perú 


DESCRIPCIÓN DE LAS ÁREAS DEL MODELO 
DE VIGILANCIA DEL PNEPT 


|. Nivel macro de la vigilancia al PNEPT 


Esta área está referida a los niveles macro de vigilan- 
cia del PNEPT. La integran los miembros de la Asam- 
blea del Foro Nacional EPT con el soporte técnico 
de la Comisión de Educación para Todos - CTEPT. 

En esta área cabe sefialar también a socios estra- 
tégicos como el CNE, la Defensora del Pueblo, ins- 
tituciones de la sociedad civil vinculadas con el tema 
educativo, otras instancias de concertación naciona- 
les como el CONAJU, la MCLCP, entre otras. 


2. Sistema de vigilancia 


El Plan de Vigilancia debe implicar un seguimiento 
sostenido y producción de información a partir del 
seguimiento. Para ello requiere construir una base 
de datos con los siguientes niveles: 

* | Línea de base que se inicia con la matriz de indi- 
cadores del PNEPT. 

*— Instrumentos de monitoreo de las políticas, ob- 
jetivos, indicadores y metas del Plan Nacional 
de EPT. 

* Banco de información de políticas y programas 
del MED pro equidad educativa y otros secto- 
res del Estado orientados hacia la lucha contra 
la pobreza, que guarden relación con la creación 
de condiciones de educabilidad. 


3. Nivel de vigilancia regional 


En el marco de la descentralización del Estado, es 
indispensable articular el nivel macro de vigilancia 
con níveles intermedios como el regional y el local, 
en tal sentido, el plan de vigilancia debe promover 
iniciativas con las instancias de concertación del sis- 
tema educativo a nivel regional COPARE y local 
COPALE, para que desde lo regional y local tam- 
bién se realice una vigilancia de la erradicación de 
las brechas de equidad educativa, especialmente en 


los âmbitos donde las brechas son mayores. 


4. Plan de sensibilización del Foro Nacional EPT 


Es en esta área donde se atticulan el Plan de Vigi- 
lancia con el Plan de Sensibilización del Foro EPT. 
El Plan de Sensibilización tiene por objetivo sensi- 
bilizar a la opinión pública y a la ciudadanía en gene- 
ral sobre la problemática de la equidad en el sistema 
educativo, pata el cual la información del monitoreo 
será un insumo clave. 


5. Resultados de impacto del Plan de Vigilancia y 
del Plan de Sensibilización 


Éstas son las áreas de impacto diferenciadas por los 
ámbitos político y público. Es decir, se diferencia el 
impacto en el sistema educativo, del impacto en la 
agenda pública y la opinión pública. E 
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ANOS PROMEDIO DE ESCOLARIDAD DE LA 
POBLACIÓN ADULTA 

El indicador muestra el número promedio de afios 
de estudio aprobados pot los jóvenes y adultos en- 
tre 25 y 34 afios de edad. En la medida que se alcan- 
ce plenamente el objetivo de universalizar la conclu- 
sión de la educación secundaria, toda la población 
adulta debiera tener once aãos de escolaridad. 
Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


ATENCIÓN A LA PRIMERA INFANCIA 

Para la UNESCO, es el conjunto de acciones coordi- 
nadas que pretenden satisfacer tanto las necesidades 
esenciales para preservar la vida, como aquellas que 
tienen relación con su desarrollo integral, en función 
de sus catacterísticas, necesidades e intereses. 

Fuente: Síntesis Regional de Indicadores de la Primera Infancia. ORE- 


ALC/UNESCO - Santiago 


ATENCIÓN PRENATAL 

Potrcentaje de mujeres de 15 a 49 afios de edad que 
durante el embarazo fueron atendidas al menos una 
vez por personal de salud especializado (médicos, 
enfermeras o parteras). 

Fuente: El Estado de la Nifiez en el Perú 2004. UNICEF - INEI 


ATRASO ESCOLAR 

Se refiere a tener una edad mayor a la establecida 
para cursar algún grado del proceso educativo, tal 
como tener 10 afios de edad y estar cursando el ter- 
cer grado de educación primaria de menores, de- 
biendo normalmente estar en el quinto grado. El 


GLOSARIO 


indicador de atraso escolar, mide la propotrción de 
estudiantes que estudian un determinado grado o 
nível con uno o más afios de atraso escolar. 


BAJO PESO AL NACER 
Un peso inferior a 2 500 gramos. 
Fuente: Fl Estado de la Nifiez en el Perú 2004. UNICEF - INEI 


DISCAPACIDAD 

En la nueva Clasificación Internacional del Funcio- 
namiento, de la Discapacidad y de la Salud, de la 
Organización Mundial de la Salud, el término “dis- 
capacidad” engloba las deficiencias, las limitaciones 
en la actividad o restricciones en la participación. 
Definición que sustituye a la recogida en la anterior 
Clasificación Internacional de Deficiencias, Disca- 
pacidades y Minusvalías (CIDDM): Dentro de la ex- 
pertencia de la salud, una discapacidad es toda res- 
tricción o ausencia (debida a una deficiencia) de la 
capacidad de realizar una actividad en la forma o 
dentro del matgen que se considera normal para un 
ser humano. 


Tomado de: wwwrisolidaria.org.pe /peru/ 


DISCRIMINACIÓN CONTRA LAS PERSONAS CON 
DISCAPACIDAD 

Según el numeral 2 del Artículo 1 de la Convención 
Interamericana para la Eliminación de Todas las 
Formas de Discriminación contra las Personas con 
Discapacidad, OEA, el término “discriminación con- 
tra las personas con discapacidad” significa toda dis- 
tinción, exclusión o restricción basada en una disca- 
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pacidad, antecedente de discapacidad, consecuencia 
de discapacidad anterior o percepción de una disca- 
pacidad presente o pasada, que tenga el efecto o pro- 
pósito de impedir o anular el reconocimiento, goce 
o ejercicio por parte de las personas con discapaci- 
dad, de sus derechos humanos y libertades funda- 
mentales. 


Tomado de: wwwrisolidaria.org.pe/peru/ 


EDUCACIÓN ESPECIAL 

Es el conjunto de apoyos y servicios educativos re- 
queridos, temporal o permanentemente, por los 
alumnos con necesidades educativas especiales. 


Tomado de: wwwrisolidaria.org.pe/peru/ 


EDUCACIÓN INCLUSIVA O INTEGRADA 

Opción educativa que permite que los niios con ne- 
cesidades especiales se eduquen en el centro educa- 
tivo regular de su barrio o comunidad, en la misma 
aula que sus compafieros no discapacitados de su 
misma edad, recibiendo un programa que tiene los 
mismos objetivos, pero distintas estrategias peda- 
gógicas y sociales que las que se aplican a éstos. 


Tomado de: wwwrisolidaria.org.pe /peru/ 


GÉNERO 

Se refiere a las construcciones sociales, psicológicas, 

culturales e históricas que se asignan a hombres y 

mujeres en una sociedad y en un tiempo determina- 

do. Estas características también incluyen los prejui- 
cios y estereotipos, que se tiene de hombres y muje- 
res. Como el género se construye a través del tiempo 

y se refuerza con la cultura, también puede modifi- 

carse con el tiempo y variar de una cultura a otra. 

* La asignación del género se refiere a la rotula- 
ción como hombre o como mujer que realizan 
las primeras personas que tienen contacto con 
el/la recién nacido/a a partir de la apariencia 
externa de los genitales. Con este dato la fami- 
lia y la sociedad se constituyen en emisoras y 
vigilantes de un discurso cultural en función 
del cual se definen los comportamientos, fun- 
ciones y responsabilidades asociadas al ser 
hombre o ser mujer. 

* Género se aprende desde el nacimiento, se reci- 
ben mensajes sobre cómo se debe comportar 
un hombrecito o una mujercita. 
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* La determinación del género tiene que ver con 
las representaciones sociales y culturales, sobre 
las características y los roles considerados como 
masculinos y femeninos. 

* | Elconcepto de género permite entender que las 
características consideradas femeninas y mascu- 
linas se adquieren mediante el proceso de socia- 
lización en sociedades y culturas específicas en 
vez de derivarse naturalmente del sexo. 


Fuente: Guías Nacionales de Atención Integral de Salud sexual y Re- 


productiva: Lima, Ministerio de Salud, 2004. 


INSTITUCIÓN EDUCATIVA POLIDOCENTE 
COMPLETA 

Cuando cada sección, de un afio o grado, esta a catr- 
go de un docente. 


Fuente: Reglamento de la Gestión del Sistema Educativo. MED 


INSTITUCIÓN EDUCATIVA POLIDOCENTE 
MULTIGRADO (incompleta) 

Cuando los docentes o, por lo menos, uno de ellos, 
tiene a su cargo dos o más afios de estudio. 


Fuente: Reglamento de la Gestión del Sistema Educativo. MED 


INSTITUCIÓN EDUCATIVA UNIDOCENTE 

Cuando cuenta con solo docente para atender to- 
dos los aãos o grados de estudio del nível o modali- 
dad, quien a su vez ejecuta las funciones administra- 
tivas y de dirección. 


Fuente: Reglamento de la Gestión del Sistema Educativo. MED 


INTERCULTURALIDAD 

La interculturalidad se refiere a complejas relacio- 
nes, negociaciones e intercambios culturales, bus- 
cando desarrollar una interacción entre personas, co- 
nocimientos y prácticas culturalmente diferentes; una 
interacción que reconoce y que parte de las asime- 
trías sociales, económicas, políticas y de poder y de 
las condiciones institucionales que limitan la posibi- 
lidad que el “otro” pueda ser considerado como su- 
jeto con identidad, diferencia y agencia — la capaci- 
dad de actuar. No se trata simplemente de recono- 
cer, descubrir o tolerar al otro, o la diferencia en sí, 
tal como algunas perspectivas basadas en el marco 
de liberalismo democrático y multicultural lo sugie- 
ren. Tampoco se trata de esencializar identidades o 


entenderlas como adscripciones étnicas inamovibles. 
Más bien, se trata de impulsar activamente procesos 
de intercambio que, por medio de mediaciones so- 
ciales, políticas y comunicativas, permitan construir 
espacios de encuentro, diálogo y asociación entre 
seres y saberes, sentidos y prácticas distintas. 

Pero estos procesos de intercambio no constitu- 
yen un simple contacto o relación entre culturas, 
como ha sucedido históricamente, como ocurre co- 
tidianamente en espacios culturalmente comparti- 
dos (mercados, medios de transporte o medio labo- 
ral), entre lenguas (por ejemplo, el quechua y caste- 
ano), o en el consumo musical, plástico o 
gastronómico (Roel, 2000), sino algo, como discuti- 
mos a continuación, mucho más profundo, que tie- 
ne como meta confrontar las desigualdades en los 
intercambios culturales y entre culturas mismas. Por 
eso, y sin negar que existen relaciones intercultura- 
les en el nivel personal, podemos decir que en el de 
la sociedad, incluyendo todas sus instituciones, la in- 
terculturalidad aún no existe. Se trata de un proceso 
por alcanzar por medio de nuevas prácticas, valores 
y acciones sociales concretas y conscientes que se 
pueden construir, no en “abstracto”, sino en medio 
de procesos formativos colectivos en los que se re- 
lacionen los miembros de culturas diversas. 


Fuente: Documento Marco para la intervención institucional del Mi- 





nisterio de Educación en áreas rurales - MED 2005. 


MULTICULTURALIDAD 

La multiculturalidad es un término principalmente 
descriptivo. Típicamente se refiere a la multiplicidad 
de culturas que existen dentro de un determinado 
espacio, sea local, regional, nacional o internacional, 
sin que necesatriamente tengan una relación entre 
ellas. Su uso mayor se da en el contexto de países 
occidentales como los Estados Unidos, donde las 
minorías nacionales (negros e indígenas) coexisten 
con varios grupos de inmigrantes, minorías invo- 
luntarias como los puertorriquefios y chicanos, y los 
blancos, todos procedentes de otros países princi- 
palmente europeos; o como en Europa, donde la 
inmigración se ha ampliado recientemente. 

En esos contextos, el multiculturalismo se en- 
tiende como un relativismo cultural; es decir, una 
separación o segregación entre culturas demarcadas 
y cerradas sobre sí mismas, sin aspecto relacional. 


Glosario 


Esta concepción de la multiculturalidad se constru- 
ye dentro de dos contextos políticos muy distintos. 
Uno se dirige a las demandas de grupos culturales 
subordinados dentro de la sociedad nacional, por 
programas, tratos y derechos especiales como res- 
puestas a la exclusión: un multiculturalismo funda- 
mentado en la búsqueda de algo propio bajo el lema 
de justicia e igualdad. 

Elotro contexto político parte de las bases con- 
ceptuales del Estado liberal, en el que todos supues- 
tamente comparten los mismos derechos. En este 
contexto, la tolerancia del otro —un cambio sólo en 
el nível de las actitudes— es considerado como su- 
ficiente para permitir que la sociedad nacional (y mo- 
nocultural) funcione sin mayor conflicto, problema 
o resistencia. Pero, además de obviar la dimensión 
relacional, esta atención a la tolerancia como eje del 
problema multicultural, oculta la permanencia de las 
desigualdades sociales que no permiten a todos los 
grupos relacionarse equitativamente y participar ac- 
tivamente en la sociedad, dejando así intactas las es- 
tructuras e instituciones que privilegian a unos so- 
bre otros. 


Fuente: Documento Marco pata la intervención institucional del Mi- 





nisterio de Educación en áreas rurales - MED 2005. 


NECESIDADES EDUCATIVAS ESPECIALES 

Es aquel estudiante que presenta condiciones de 
aprendizaje diferentes o dificultades en el aprendi- 
zaje mayores que el promedio de los alumnos que le 
dificultan o impiden acceder al currículum corres- 
pondiente para su edad, de forma que requiere para 
compensar dichas diferencias, adecuaciones en una 
o vatias áreas del currículum. 


Tomado de: wwwrisolidaria.org.pe /peru/ 


NINEZ EN SITUACIOONES DE RIESGO Y 
VULNERABILIDAD 

Se considera como tales a aquellas nifias y nifios que 
viven en ambientes físicos, sociales, económicos y 
familiares tan poco favorables que amenazan su de- 
sarrollo, su integridad y sus derechos, y que tienen 
oportunidades limitadas de recibir una atención que 
satisfaga sus necesidades básicas. 

Fuente: Síntesis Regional de Indicadores de la Primera Infancia. ORE- 


ALC/UNESCO - Santiago 


171 


Plan Nacional de Educación Para Todos 2005-2015, Perú 


SEXO 

Se refiere a las diferencias biológicas que existen en- 
tre mujer y hombre. Las personas nacen con un sexo, 
el sexo es universal. 

Fuente: Guías Nacionales de Atención Integral de Salud sexual y Re- 


productiva: Lima, Ministerio de Salud, 2004. 


PERSONA CON DISCAPACIDAD 

De acuerdo al artículo 2º de la Ley Nº 27050 — Ley 
General de la Persona con Discapacidad, es aquella 
persona que tiene una o más deficiencias evidencia- 
das con la pérdida significativa de alguna o algunas 
de sus funciones físicas, mentales o sensoriales, que 
impliquen la disminución o ausencia de la capacidad 
de realizar una actividad dentro de formas o márge- 
nes considerados notmales, limitándola en el des- 
empeão de un rol, función o ejercicio de actividades 
y oportunidades para participar equitativamente den- 
tro de la sociedad. 


Tomado de: wwwrisolidaria.org.pe/peru/ 


PLURICULTURALIDAD 

La pluriculturalidad es el referente más utilizado en 
América Latina, reflejo de la necesidad de un con- 
cepto que represente la particularidad de la región 
donde pueblos indígenas y pueblos negros han con- 
vivido por siglos con blancos-mestizos y donde el 
mestizaje ha sido parte de la realidad, como también 
la resistencia cultural y, recientemente en algunos 
países como el Ecuador y Guatemala, la revitaliza- 
ción de las diferencias. 

A diferencia de la multiculturalidad, la pluricul- 
turalidad sugiere una pluralidad histórica y actual, 
en la cual varias culturas conviven en un espacio te- 
rritorial y, juntas, hacen una totalidad nacional. Aun- 
que la distinción entre lo multi y lo pluri es sutil y 
mínima, lo importante es que el primero apunta a 
una colección de culturas singulares con formas de 
otganización social muchas veces yuxtapuestas 
(Touraine, 1998), mientras que el segundo sefiala la 
pluralidad entre y dentro de las culturas mismas. Es 
decir, la multiculturalidad normalmente se refiere, 
en forma descriptiva, a la existencia de distintos gru- 
pos culturales que, en la práctica social y política, 
permanecen separados, divididos y opuestos, mien- 
tras que la pluriculturalidad indica una convivencia 
de culturas en el mismo espacio territorial, aunque 
sin una profunda interrelación equitativa. 
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Fuente: Documento Marco para la intervención institucional del Mi- 





nisterio de Educación en áreas rurales - MED 2005. 


PROBABILIDAD DE CONCLUIR EL NIVEL EN EL 
PERÍODO OFICIAL 

Elindicador muestra la probabilidad de los estudian- 
tes de concluir un nivel dentro del período estable- 
cido pata ello. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


PORCENTAJE DE ESTUDIANTES DESAPROBADOS 
Elindicador muestra la proporción de alumnos que 
no cumplió con los objetivos establecidos para ter- 
minar exitosamente el grado en un cierto afio es- 
colar. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


PORCENTAJE DE ESTUDIANTES CON 
EXTRAEDAD 

El indicador muestra la proporción de estudiantes 
de un nivel educativo que tienen una edad mayor 
que la prevista por la norma para el grado que se 
encuentran cursando. 





Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


PORCENTAJE DE ESTUDIANTES RETIRADOS 

El indicador muestra la proporción de alumnos que 
se retiró de la escuela sin llegar al final del afio escolar. 
Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


PORCENTAJE DE ESCUELAS UNIDOCENTES 

El indicador muestra la proporción de escuelas pri- 
marias que atienden a un promedio de 26 estudian- 
tes de los diferentes grados del nivel en una sola 
aula. 





Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


POBLACIÓN EN EDAD ESCOLAR 

Población en los rangos de edad oficiales para reci- 
bir educación inicial, primaria y secundaria -3 à 5 
aãos, 6 a 11 aãos y 12 a 16 aãos, respectivamente. 
Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


PRIMERA INFANCIA 

Si bien surgen una variedad de definiciones tanto 
entre los países como al interior de ellos, todos es- 
tán de acuerdo en que la primera infancia comienza 
con el nacimiento, incluso desde la concepción, pero 


existen diferencias respecto al tramo de edad que 
abarca. Lo más frecuente en América Latina es con- 
siderar la primera infancia desde el nacimiento hasta 
los 6 aãos. La propuesta de UNICEF que distingue 
la primera infancia como la etapa del nifo desde el 
nacimiento hasta los ocho afios de edad, no se ha 
generalizado. 





Mm 


Fuente: Síntesis Regional de Indicadores de la Primera Infancia. ORI 


ALC/UNESCO - Santiago 


RURALIDAD 

La realidad rural está asociada a determinados crite- 
rios definidos por la escasa densidad poblacional y 
su dispersión geográfica. À esto se suma como va- 
riables importantes su comunicación con otros es- 
pacios físicos y simbólicos: carreteras, servicios de 
transporte, prensa, teléfono, televisión. Y, finalmen- 
te, acceso permanente a servicios del Estado y sus 
niveles de articulación con el mercado local, regio- 
nal, nacional e internacional. 

Las actividades económicas predominantes son 
agropecuarias y tienen un escaso desarrollo tecno- 
lógico. 

En el Perú, lo rural se caracteriza, generalmente, 
por encontrarse en una situación de pobreza y estar 
afectada por una dinámica migratoria importante. 

Asimismo, la diversidad cultural es enorme en el 
ámbito rural. Podemos hallar pueblos indígenas, con 
una mayoría poblacional monolingue y poblaciones 
mestizas castellano hablantes. 

Fuente: Propuesta para el tratamiento de la interculturalidad en la edu- 
cación. Documento Base Elaborado por Catherine Walsh Lima, Perú 


2000 


TASA DE ANALFABETISMO 

Proporción de personas con edades de 15 a 24,25 a 
39 y 40 o más afios, que declara no saber leer y escri- 
bir respecto a la población total en dichos rangos de 
edad. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


TASA DE COBERTURA TOTAL 

El indicador muestra la proporción de niãos en edad 
escolar que asisten a centros educativos o progra- 
mas no escolarizados de algún nivel educativo. La 
cobertura es total porque se refiere a todo el sistema 
educativo. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


Glosario 


TASA DE COBERTURA NETA 

El indicador muestra la propotción de niãios en edad 
de cursar la educación inicial, primaria y secundaria 
que asisten a centros educativos o programas no es- 
colarizados del nível correspondiente. La cobertura 
es neta porque se refiere únicamente a los niÃos con 
la edad oficial de cursar cada nivel educativo. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


TASA DE CONCLUSIÓN 

Elindicador muestra la proporción de nifios que cul- 
mina un nivel educativo con la edad oficial y hasta 
con dos afios de atraso, o bien, con la edad oficial y 
hasta con cinco aos de atraso. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


TASA DE DESERCIÓN 

El indicador muestra la proporción de alumnos que 
no vuelven a matricularse el afo de referencia a pe- 
sar de no haber concluido el ao anterior el nivel 
que se hallaban cursando. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


TASA DE EXTRAEDAD 

La tasa de extraedad mide la proporción de estu- 
diantes matriculados en un nível cuya edad se halla 
fuera del rango establecido como la edad escolar para 
ese nível. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


TASA DE MORTALIDAD INFANTIL 

Probabilidad de muerte desde el nacimiento hasta la 
edad de 1 afo, expresada por cada 1 000 nacidos 
vivos. 

Fuente: El Estado de la Nifez en el Perú 2004. UNICEF - INEI 


TASA DE PROMOCION 

Se define como la proporción de estudiantes que 
habiendo aprobado un grado de estudios, ratifican 
su matrícula en el ejercicio siguiente, en el grado in- 
mediato superior. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 


TASA DE REPETICION 

Se define como la proporción de estudiantes que 
permanece en el mismo grado que estudió en el ejer- 
cício educativo anterior. 

Fuente: Indicadores de la Educación. MED 
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TASA DE RETENCION ANUAL 

Mide la proporción de estudiantes matriculados que 
se han mantenido en el sistema dutante el aão hasta 
la evaluación. 





Fuente: Indicadores de la Educación. MED 
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VULNERABILIDAD 

Es el estado de exposición o el tener alta probabili- 
dad de exponerse a distintos grados de riesgo, com- 
binado con una capacidad reducida de protegerse o 
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precisariam temer a miséria. E assim, desde aquele dia o lenhador e sens filhos viveram 
na fartura, sem preocupação. 


* 


A história de “João e Maria” é um clássico muito conhecido da 
tradição oral, registrada e publicada por Jacob e Wilhelm Grimm, os 
Irmãos Grimm, no início do século XIX. Trata-se de uma história que 
nas suas múltiplas variantes apresenta as experiências vividas por duas 
crianças em situação de miséria e abandono... Para o leitor de hoje, os 
personagens da história parecem muito mais familiares do que se gostaria: 
a família com problemas de sobrevivência, precárias condições de vida das 
crianças, pobreza, abandono, falta de alternativas, etc. Num certo sentido, 
associamos o contexto de vida dos personagens da história aquele de 
crianças e adolescentes vivendo, como dirífamos numa linguagem atual, em 
“situação de risco”. Porém, apesar de fundamental e imperativa, a nossa 
indignação e empatia para com os sofrimentos descritos naquela história 
pode nos levar a deixarmos despercebida, ou pelo menos colocarmos em 
segundo plano, uma diferença significativa entre o que está sendo narrado 
nela e a nossa visão sobre as crianças e adolescentes em “situação de risco” 
hoje. É exatamente essa diferença de perspectivas que é o mote, a chave 
deste ensaio sobre os sujeitos de direitos”. 

Expliquemos melhor a diferença de perspectivas a que nos referimos 
acima. “João e Maria” é uma narrativa de dificuldades, precariedade de 
condições de vida, sofrimentos, abandono, etc., mas ela é também uma 
história de enfrentamento, superação, união dos irmãos, e autonomia. 
A narrativa inicia-se com uma situação-limite pela precariedade, falta 
de alternativas e abandono, e se desenvolve na resistência (pedacinhos 
de pão para marcar o caminho), nas falsas soluções (casa de chocolate), 
e, finalmente, no enfrentamento de adversidades (luta contra a bruxa), 
e a conquista da liberdade e do tesouro. É uma história de mudança 
das condições de vida dos personagens, de conquista de uma condição 
idealizada: a vida em família sem misérias, resumida nas palavras finais como 
uma vida na fartura e sem preocupação. Porém, a leitura atual é diferente. 
2 Agradeço a Beatriz Kawall, que atuou com pesquisadora no LEVIS, a sugestão de 
trabalhar os sentidos atuais da história de João e Maria. A pesquisadora apresentou um 


primeiro desenvolvimento dessa idéia no Curso “Conflitos e violência intrafamiliar”, que 
cootdenei na III Semana de Pesquisa e Extensão da UFSC em 2003. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A partir da nossa perspectiva, enfatizamos outros aspectos da história de 
João e Maria: a vitimização, pobreza, dependência e impotência, deixando 
em segundo plano a capacidade de ação que é destacada na tradição oral 
de João e Maria. É como se a ênfase dada na leitura contemporânea ao 
centrar-se na vitimização, obliterasse o ponto-chave da narrativa tradicional: 
a capacidade de agir. 

Ao trazermos para este ensaio a história de João e Maria, 
pretendíamos marcar a distância entre a leitura atual e aquela do contexto 
da tradição oral anterior ao século XIX. Com essa alusão, pretendemos 
chamat a atenção pata o fato de que a história de João e Maria não difere 
daquela de tantas crianças e adolescentes nas nossas cidades: miséria, 
fome, solidão, abandono e medo. Assim como podem ser aproximadas as 
estratégias de enfrentamento: abandono por parte dos pais, choro, mentira, 
etc. Porém, há uma diferença entre as duas “histórias”. A diferença estaria, 
em grandes linhas, na identificação dos problemas, e no enfrentamento 
dos conflitos e das dificuldades, na capacidade de agência na história 
de João e Maria. Na leitura contemporânea dá-se maior destaque ao 
sofrimento, à vitimização do que à união dos irmãos e ao enfrentamento 
que realizam desde o início, e mesmo ao resultado positivo que atingem no 
final. Assim, num certo sentido, não seria exagerado afirmar que há entre 
nós um discurso domesticado para ver um sujeito-vítima, espectador da 
sua condição, deixando para segundo plano o sujeito-agente. E essa idéia 
que desenvolvemos no texto, procurando refletir criticamente sobre os 
Direitos Humanos. 

De um ponto de vista mais amplo, pretendemos discutir a crescente 
ênfase nos Direitos Humanos e sua tradução jurídica, e colocar em questão 
a necessidade de produzir um deslocamento do centro de gravidade 
do debate atual dos direitos do sujeito para os sujeitos de direitos. Não 
estaremos analisando questões concretas, seja sobre crianças e adolescentes, 
idosos ou outros sujeitos sociais, mas procurando relacionar a centralidade 
do Direito nos debates atuais com as matrizes de configuração do sujeito 
contemporâneo. Estaremos assim dando continuidade à discussão ainda 
recente e controversa sobre duas questões que nos parecem centrais nesse 
debate: a judiciarização e a institucionalização dos movimentos sociais 
(RIFIOTIS, 2004; 2006; 2007a; 2007b). 
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Introduction 


1.1 Historical overview of Education System in Sri Lanka 


Sri Lanka has clear evidence of flourishing civilization over 2000 years. The remains of 
ancient art and sculpture show evidence of civilization in a Buddhist environment and the 
great reservoirs and canal system, which flourished the Agro-economics mode of living bears 


testimony to the existence of a highly developed civilization. 


In the ancient society, education was associated with Buddhist temples. At a time when 
printing was not known knowledge was transmitted through generations, verbally and was 
memorized by pupils. Later, texts were written on Ola leaf and these manuscripts were 
collected in libraries of Buddhist Temples. There were seats of learning, which, can be 
compared to present day universities, which were run by Buddhist Clergy where subject like 
Religion Philosophy and Literature were taught. These institutions were called Privenas 
(Buddhist Monastic Colleges), which were primarily intended to teach clergy, but gave the 
opportunity for male lay students also to receive education. 

There are many literacy works written during this period which show a high quality of 


literary excellence. 


1.2 Western Influence 
1.2.1 Period Under The Portuguese. 


Portuguese conquered the coastal areas of Sri Lanka in 1505 and remained there for 150 
years. Under Portuguese, the system of education was in the hands of the missionaries who 
established missionary schools with the sole intention of propagating Roman Catholic 


religion. 


1.2.2 Period Under The Dutch 


Dutch who succeeded the Portuguese, on realization that the establisament of schools 
assisted the civil administration and trade, took steps to expand the opportunity of education 
by increasing the number of schools; their system of education was based on promoting 
religion through The Dutch Reformed Church. 

But the difference to Portuguese is, that the Dutch did not leave education in the lands of the 


clergy but exercised government control to a fair degree over managing schools. 


1.2.3 Period Under The British 


The British who succeeded the Dutch in early 19” century started mass education. The 
government assisted the church to establish schools. A dual system of schools was started 
during this period where government assisted English medium schools, which were 
patronized by the elite and a system of schools administered by the state in the vernacular 


for common people. 


Parallel to this education system under foreign influence, the Buddhist religious schools 


(Pirivenas) also existed. 


In the year 1869 the Department of Public Instruction was established to manage the 


government schools and to regulate the management of assisted schools. 
With the dawn of 20” century Buddhists & Hindus together formed the nationalist 


movement and demanded selfgovernment. With the inception of this movement the 


religious organizations moved to established their own schools. 


1.3 The New Era in Education 


With the implementation of recommendations of The Donoughmore Commission in 1931 a 


system of semi-autonomous government was established in the country. 


The empowerment of people was ensured by election of representatives to the State Council 
by popular vote. Executive committees were set up to be in charge of various subjects of the 
government and the elected chairman of each executive committee became the Minster in 


charge of the particular subject that come under the preview of the committee. 


The executive committee on Education was placed under the chairmanship of Dr. C.W.W. 
Kanangara, who became the first minister of education in Sri Lanka. The country stepped 
forward with a wealth of achievements during the period of 15 years (1931-1947) during 


which, Dr. Kannangara held office as the Minister of Education. 


He enacted a comprehensive ordinance covering all aspects of education to lay the 
foundation for a national system of education. The draft bill was sent to the legal draftsman 


in 1932 which took seven years to be finalized in 1939. 


The Education ordinance No. 31 of 1939 which was enacted after a long deliberation, still 


remains the basic law of Education in Sri Lanka. 


If Dr. Kannangara had his own way this would have been a much more progressive piece of 


legislation. 


Some of the important achievements that could be credited to Dr. Kannangara are : 


1.3.1 Democratization of Education 
Dr. Kannangara saw the injustices in the existing system of education where only 
those who could pay received the benefits of a quality education. English education 
was the passport to a good job and Social advancement. Dr. Kannangara saw the 
importance of providing access to English education to the common people. The 
opening up of Central schools and providing free English education through 


Assisted schools paved the way for this goal. 


1.3.2  Establishment of a Network of Central Schools. 


1.3.3 


1.3.4 


Central Schools were established with the objective of expanding educational 
provision to the provinces and provide a relevant curriculum in education to meet 
the needs of the country. The curriculum provided opportunities for practical skills 
development and aesthetic education as an integral component. This was expected to 


contribute to all round development of the child. 


The Central School was also a new concept in school organization. These schools 
accommodated the bright students from primary schools who were selected on a 
public competitive examination so that they could be provided with a "quality 


education" in the English Medium. 


This scheme has contributed greatly to social mobility in this country. 


The Free Education Scheme. 


The free education scheme opened the door to English education for all children. Up 
to that time vernacular education was provided free of charge but all English 
Medium schools run by the denominational bodies except the Royal College charged 
fees. Free education from the Kindergarten to the university has been described as 
the greatest achievement of the Nation The impact of this policy is one of the main 
contributory factors which contributed to bringing about a high quality of life that 


this country enjoys to-day in spite of a low per capita income. 


Diversification of the Curriculum. 

Dr. Kannangara believed that, education should train the future generation of youth 
that could contribute to the economic development of the country. He encouraged 
the promotion of this concept through the 'Handessa Scheme”, where children would 
learn by practical experience through exploring the environment. The present 
concern for environment was reflected in these efforts of Dr. Kannangara. The 
special Committee recommended that a curriculum should develop a child's 
“Head Heart and Hand" This concept emphasized the development of the 3 aspects 
of personality development. They are - 

e Development of academic knowledge 


* Development of aesthetic values 


As Development of practical skills 


Therefore subjects like Agriculture, Home Science, Handicraft, Art, Music, and 


Dancing were introduced to the curricular reforms. 


The other aspect that was emphasized by , Dr. Kannangara are - 


1.3.5 School Midday Meal 


1.3.6 Improvement of the Status of Teachers 


1.3.7 Establishment of the University of Ceylon. 


1.38 Period After Independence ( Education Policy Reforms 1948 — 
1997) 


Sri Lanka gained independence in 1948 but remained a dominion in the British 
Commonwealth of Nations until 1972. In the year 1972 the country was declared a 
Democratic Socialist Republic and there was an improvement in access to education with 


the expansion of the school network throughout the country. 


The Education Policies that were Implemented during this period were as follows 

e Free Education was made available to all children after Sri Lanka gained independence in 
1948 

e The mid-day meal programme was expanded to cover all schools in 1950. 

e A scholarship programme was started in 1952 for the benefit of talented students from 
poor families 

e  Establishment of a Curriculum Development Center in 1960 to develop 
curricula to suite the future needs of the country 

e The majority of State assisted privately managed schools were taken over by the 


Government in 1962, with a view to rationalizing the school system. 


e The reforms in the early 1970s changed the curriculum and structure of general 
education. 
*The age limit for school admission was raised to 6 years. 

* The schooling period was reduced from 12 to 11 years, replacing the 
existing system with 9 years of general education and 2 years of higher 
secondary education. 

* Two National examinations namely the National Certificate of 
General Education (NCGE) and Higher National Certificate of 
General Education replaced the GCE Ordinary Level (O/L) and 

Advanced Level (A/L) Examinations 


e Free provision of school text books started in 1980. 


e The early 1970 reforms were short lived. Further reforms were introduced in 1981. 


*The fee mid-day meal facility was suspended. 
e The previous system of schooling of 12 years was re-established. 

* The previous system of examinations (G.C.E O/L and G.C.E. A/L was 
re-established. 

* School clusters were formed for better management of schools and to improve 
utilization of resources. 
* The National Institute of Education was established to undertake 

educational research, curriculum development and training of 

teachers and educational administrative personnel and the provision of post 


graduate education for the same clientele. 


e In 1987, Colleges of Education were established to provide pre-service education for 
new recruits to the teaching profession in order to establish an all graduate teaching 
profession. 

e The concept of “National Schools” was introduced in 1987 in order to 


better facilities for bright students throughout the country. 


e The free mid-day meal facility was restored in 1989. 

e Provision of free uniforms was started in 1993. 

e Decentralization of education administration was started in 1993 by creating Divisional 
Educational Offices. As this system did not produce the desired results, the Divisional 
Offices were transformed in to | Educational Zones 1995. 


e The Free Mid-day meal facility was abolished in 1996. 


e The need for a well established education system, which would respond to the changing 


needs of the economy was strongly felt in the 1990s. 


However with the expansion of educational opportunities and facilities and establishment of 
National system of Education the government had to spend 15% of the annual budget on 
education. There is no doubt that Sri Lanka has creditable achievements in the education 
sector, with regard to enrolment, participation, literacy and gender equity when compared 


to other countries in South East Asia. 


1.4 Need for New Education Reforms 


Over three decades between 1970, & 1990 the country was faced with problems of 
unemployment, youth unrest, ethnic violence, which contributed to perpetuate poverty. Had 
the education played its role in molding a generation of youth with necessary knowledge, 
skills and values to face the challenge of the new millennium successfully was to be given 
serious thought. Total personality development characterized by creativity, initiative, 
discipline, team spirit, respect and tolerance for others and other cultural values were the 
aspects that were identified as lacking in the existing system of education. Therefore 


restructuring and reform in the education system was identified, as an urgent need. 


In 1991 The National Education Commission was established to advice the government on 
an overall Policy covering all aspects of Education in the country. As an initial step The 
Commission conducted an in depth study on various aspects of education, by collecting 
information through interviews from the general public, student and educationists. The 
recommendations of the 1º Report of the Commission was published in ....... A Presidential 
Task Force headed by the Minister of Education was appointed in 1996 to implement the 
recommendations and the year 1997 was declared The Year of Education Reforms. (The 
New Education Reforms of 1997) 


The Presidential Task Force worked through 12 Technical committees and submitted the 
new proposal to the President in March 1997. The reforms addressed not only the formal 
education from Grade 1 to Grade 13 but-also it addresses the Early Childhood Education 


Pre School Education Adult and Continuing Education as well as Special Education. This 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Portanto, o presente ensaio é, antes de tudo, uma reflexão sobre 
as condições de produção dos nossos discursos e práticas, sobretudo 
da dimensão Jjudiciarizante, como discutiremos na sequência da 
apresentação, e o lugar do sujeito implícito nos discursos de práticas dos 
Direitos Humanos. Assim, mais do que estender os limites do debate 
atual, procuramos contribuir positivamente com a agenda dos Direitos 
Humanos, destacando a importância de pensar os sujeitos de direitos 
contextualmente, ou seja, a dimensão vivencial das suas experiências, seus 
dilemas e modalidades de enfrentamento, a reapropriação que fazem dos 
discursos e práticas judiciarizantes, sempre atentos aos limites da nossa 
própria percepção”. 


Direitos e sujeitos 


É fato que temos conquistado, desde a década de 1990, significativos 
avanços da pauta de reivindicações políticas e da implantação de políticas 
sociais em torno dos Direitos Humanos no Brasil. Poderíamos começar 
citando o Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, um marco no 
campo jurídico e social, ou o Plano Nacional de Direitos Humanos em 
1996, ou ainda a consolidação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
(SEDH), entre tantos outros indicadores. Certamente os avanços sociais 
foram importantes e a agenda política foi e continua sendo enriquecida por 
um leque cada vez mais amplo e diversificado de demandas e realizações. 
Temos, portanto, reconhecidamente uma década de grandes avanços no 
plano institucional, legal e social, ainda que insuficientes para superar o 
conjunto de dificuldades fundamentais com que se defronta o nosso país. 

Para os objetivos deste ensaio, interessa destacar que os avanços da 
última década no campo dos Direitos Humanos estão ligados tanto a lutas 
sociais como a pautas definidas por acordos e convenções internacionais, 
e que eles são caudatários do campo judiciário e da sua institucionalização. 
(RIFIOTIS, 2006; 2007a; 2007b). Para ilustrar a questão brevemente, 
tomemos como referência um caso recente, a Lei Federal 11.340 de 2006, 


3 À idéia de limites surge na perspectiva descrita por R. Rorty no texto em que debate 
com C. Geertz sobre o etnocentrismo: “Os antropólogos e os outros especialistas da 
diversidade de que fala Geertz são pessoas das quais esperamos, e portanto é a sua missão, 
que estendam os limites da imaginação social, abrindo assim as portas da justiça aqueles 
para os quais elas permaneciam fechadas” (RORTNY, 1994, p. 237-238). 
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was a true realization of the concept of Education for all. Actions are taken to reform every 


aspect of education process. 


The two main goals of the reforms were — 


To provide a system of education which would empower students with 
necessary knowledge, skills and attitudes, to make them productive citizens 
of Sri Lanka. 

To create a future generation with correct values, compassion and care 


towards fellow citizens to live with tolerance towards each other. 


The reforms aimed at achieving complete personality development of a child. Therefor the 


reform proposal was formulated based on 5 major areas, which are inseparable aspects of 


education. 
They are: 
l. Improving Quality of Education 
2 Providing Education opportunities for All 
3 Developing practical and technical skills 
4. Provision of Education and Training opportunities for all teachers 
5] Improving Management & Provision of resources. 


Improvement of general education cannot take place in isolation. It needs expansion and 


create opportunities for Higher Education, Technical education & Vocational training and 


also improvement of quality of Teaching Learning Process, Administration, Management 


and other services. 


The Education Reforms addressed the following educational processes. 
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Early Childhood Care and Development 
Pre-school Education 

Compulsory Education 

Primary Education 

Junior secondary stage of Education 


Senior secondary stage of Education 


a Collegiate level (Advance level) 
8. Development of Technical & Practical skills 
9. Co-curricular activities 


10. Sports and physical Education 

ET; Special Education 

1 Teacher Education 

13. Strengthening Management of Education 


14. Quality Assurance. 


1.5 New Initiative 


The implementation of Educational Reforms commenced in 1998. After reviewing the 
strengths and weakness of implementation The Ministry of Human Resources Development, 
Education and Cultural Affairs has realized that certain new concepts have to be introduced 


to gain full momentum of the process. 

Accordingly the following new initiatives were introduced in the year 2001. 

1.5.1 School based Assessment 

The learning achievements of students are assessed by a process of school based continuous 


assessment which was started as a pilot programme, initially and currently being 


implemented throughout the Island. 


1.5.2 Quality Inputs 


Material and facilities needed for Teaching and Learning is provided as Quality Inputs to schools. 


1.5.3 Development of Schools on a Fast Track 


Provision of equal access to Education is an accepted concept by all rations. The reform 


proposal recognized this fact and proposed the development of school at divisional level. 


Accordingly, it has been decided that: 
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While completing the development of 134 selected schools in this year the 
balance of other schools also to be developed on a fast track. 

The 54 central schools established originally in 1945-47 would be revitalized by 
upgrading the infrastructure facilities and improving the teaching learning 
process through staff development and better supervision. 

A primary schools improvement programme to be implemented in the main 
urban cities to relieve the pressure on admission to popular schools. 

In order to promote national harmony "Amity Schools" where children of 
different communities study together to be established in areas where there are 
multiethnic groups. 

Rehabilitation of schools in North and Eastern Provinces which were affected by 
the ethnic conflict. 

About 115 schools in the plantation sector, which had not been covered by the 


earlier projects, to be taken up for development during the current year. 


These interventional programmes are mea nt to ease out some of the disparities that are 


persisting in the Education system. 


1.5.4 Student Welfare Services 


The Ministry of Education at present funds a wide- range of student welfare measures. This 


include free textbooks, free uniforms, subsidized transport and medical services. There is also 


a scheme of scholarships offered at Grade 5. The Ministry will take action to provide 


additional services and funding described below 


* 


Under the presidential scholarship programme, scholarships will also be awarded 
to those who obtain excellent result at the GCE (O0/L) examination and those 
who display special talents in sport and extra curricular activities. 

A supplementary Nutrition Intervention programme will be implemented in all 
the districts in the country for all primary level children. 

An effective programme to combat child abuse will be carried out in 


collaboration with The Child Protection Authority through an awareness 
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campaign as well as strictly enforcing the legal provisions with the help of law- 


enforcement agencies. 


1.5.5 Education for Peace & Social Harmony 


Learning to live together is one of the basic aims that has been detailed in the UNESCO 
Report. Sri Lanka being a multi -cultural society, and after experiencing the trauma of an 
ethnic conflict, peace and harmony should be an essential outcome of Education. Peace 
Education, conflict resolution, respect for others viewpoint are encouraged through the 


curricula as well as co- urricular programmes. 


Values and morals cannot be taught as separate subjects. They should be learned 
continuously as cohesive trend that runs through all subjects, through all the years of 
schooling. The teaching of religion, which begins in the primary grades and continues 
through the rest of the general education years, contributes greatly to building up of correct 


values and morals. 


1.5.6 Counseling and Career Guidance 


The General Education system dose not provides Counseling and Career Guidance at 
present. However, this is a very important aspect, especially under circumstances where jobs 
are not easily available. Guidance is necessary in selection of subjects and course streams 
and finding appropriate job placements. In addition, because of stresses that the child has to 
undergo both in the home environment, school and in the community, guidance in relation 


to personal problems is also necessary. 


x Selected teachers in schools will be given special training in career guidance and 
counseling and assigned these duties in their schools, as part of their work on the 
time table. 

DAS Schools will build up databases on available vocational and technical training 
courses in their areas and also on possible job opportunities. Career guidance 
officers will use the databases to help children select appropriate courses of study, 


which will help them to fit in to available opportunities. 
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> Career guidance officers will meet students at regular intervals or as necessary to 
advice them on personal problems and will also interact with parents when need 


arises. 


1.5.7 Teaching of English and Foreign Languages 


Proficiency in foreign language is an advantage in the job market in the private sector and for 
employment abroad, English is the gateway to access to modern knowledge, which can be 
accessed through information technology. Therefore it has been decided that the English 


Language teaching in Schools should be further strengthened. 


At the same time teaching other language such as French, German and Japanese in schools 


will be encouraged. 


A decision has also been taken to introduce the English medium in G.C.F. (A/L) Science 
class from May 2000. It will be extended to the other streams gradually, and also to Grade 6 
in 2002. 


1.5.8 Information Technology 


A National Policy on introduction of information technology to the school curriculum has 


been formulated. According to this policy: 


e IT will be taught as a subject 


e IT will be used as a tool of learning in the classroom 


It is expected that around 2000 schools will have computer facilities within 2002 and 2003. 
This will be funded by Foreign Funded Projects. Eight provincial computer-training centers 
will be established in the eight provinces. Al teachers who wish to acquire computer literacy 


will be trained in these centers. 
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1.5.9 Teacher Performance Appraisal 


Success of the entire reforms programme depends, on how the teacher performs in the 
classroom and interacts with the pupils. The best-laid plans will fail if the fullest cooperation 
of the teacher is not given that all times. The Education System will incur much time, effort 
and expense in order to build up the quality and efficiency of the teaching learning process. 
However, in order to achieve desired results a well-planned monitoring programme is 


essential. The presidential task force has decided to take the following steps. 


* A system of teacher performance appraisal (TPA) will be introduced to schools. 
DAS Under this teacher will enter to a contract with the principal/sectional head in 
respect on an agreed range of activities to be carried out by the teacher. 


Performance will be recorded by the principal. 


1.5.10 Strengthening the Management of Education 

The Management of the Education system and the implementation of the Reform process is 
the responsibility of the MOE and also of the Provincial Education Authority. It is essential 
that MOE should restructure its administrative and functional framework and build up the 
required Human Resources capacity in order to fulfill the demands placed upon it by the 


Education Reforms. The following steps have to be taken. 


A Each major sector that comes under the reform process must be assigned a 
responsible officer at the level of a Director, with delegated authority to take 
necessary action for implementation. This should be supported by a sufficient 
number of qualified officers forming a cohesive unit. 

A Similarly, units should be set up to implement school based Management and 
teacher performance appraisal, Library Services, Laboratory Services, Backward 
area schools etc. 

A Efficient coordination and logistical support should be established between 
MOE, NIE, NEC and Provincial administration. 

> Consensus should be reached between the center and the provinces on modalities 
for efficient and rapid implementation of the various changes. There should be 


no delays in communication between the Ministry and the provinces and 
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between Provincial administration and the Zonal Administration and the school 
system. 

> New monitoring and supervision system should be developed, involving the 
center and provincial systems, whereby school based Management can operate 
efficiently, with official system caring out monitoring and facilitating role rather 


than one of control. 


1.6 Partnerships in Education Sector 


1.6.1 Private sector Partnership in Education 


e Approved private schools, approved certified schools, international schools and tutories 
have entered the education sector which are totally managed by private organizations. 
Due to high competition for School Admissions most parents in the urban areas seek 


admissions of their children .to private schools. 


e All pre-schools are managed by them private sector or welfare organizations. 


1.6.2 State Sector Participation in Education 


The following Ministries have undertaken partnerships in education in the following sub 


sectors. 


Ministry 


Ministry of Social of Services 


Ministry of Woman's Affairs 


Provincial Authorities 


Samurdhi Authority 


Ministry of Industries 


Ministry of Tertiary Education 


Ministry of Health 
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Sub Sector 


Vocational Education 
Special Education 

Non formal Education 
Adult literacy Programmes 


Pre-school Education 


Vocational Education for women 


Health and Nutrition Education 


Non formal Education through community Based 
Rehabilitation programs 

Health and Nutrition Education 

Adult Education 

Vocational Education 

Non formal Education 


Special Education 


Adult Literacy program 


Vocational Education 


Technical Education 


Technical Education 


Vocational Education 


Health & Nutrition Education 
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1.6.3 Partnerships of Foreign Funding Agencies. 


Foreign funding agencies act as partners through Educational Projects funded by them 


General Education Project 2  Funded by IDA / World Bank 


Project Period : 1998-2004 
Financial investment : US Dollars 83.4 Million 


The project is implemented through the following Components. 


Curriculum Development 

Publishing School Text Books and other Publications 
Rationalization of School Facilities 

Supply of Quality Inputs 

School Library Development 

Education Management Development 

Educational Financing 

Studies and Research 


Teacher Education and Teacher Deployment Project Funded by 
IDA / World Bank 


Project Period : 1997 - 2004 
Financial Investment : US Dollars 79.3 Million. 


The project is implemented through the following Components 

Rationalization of Teacher Deployment 

Rationalization of Structure and Organization of Teacher Education 

Upgrading Teacher Training Programmes 

Staff Development for Teacher Education 

Strengthening and Upgrading of Teacher Training Institutes 

Strengthening of Management & Administration of Teacher Education Institutes 
Studies and Research 
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Secondary Education Modernization Project Funded by 


Asian Development Bank 


Project Period : 2001 -2005 
Financial investment |: US Dollars 76.00 Million 


The Project is implemented through the following activities with a view to promote 
Qualitative improvement of education by modernizing and strengthening the Teaching — 
Learning process 


Construction of Computer Learning Centers in schools 

Construction of Multi-Media Units in Schools 

Establisnment of Environment Study Centers 

Refurbishing of Hostels and Building in Central Colleges 

Construction of Science Laboratories in schools 

Introduction of School Based Management Programme and work in co-ordination with 
the National Institute of Education 

Assisting the Department of Examination in implementing the School based assessment 
e Provision of “ Sisu Saviya “ Student allowance 

e Initiate modernization of Secondary Education Curriculum in co-ordination with 
National Institute of Education 


Primary Mathematics Project Funded by D.F.I.D - United Kingdom 


Project Period : 1998 — 2003 
Financial Investment : Rs. 4.9 Million D.F.I.D and Rs. 1,2 Million by General 
Education Project Funds 


The project is implemented under the following main functions 


Curriculum Development 

In-service Teacher Training 

Pre-service Teacher Training 

Monitoring , Evaluation and Research 

Provide Understanding Relating to Significance of the Mathematics 


Primary English Language Project (Funded by D.F.I.D.UnitedKingdom). 
Project period: September 1996 to August 2002 
The Project was functioned under the themes, of 


e Curriculum Development 
e Teacher Development 


Basic Education Sector Programme ( Funded by GTZ/ German Technical Cooporation)) 


Project Period 2001 to 2003 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


conhecida como Lei Maria da Penha (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 
2006). Ela vem, através da tipificação penal da “violência doméstica e familiar 
contra a mulher” confirmar a centralidade do judiciário nas lutas sociais 
no Brasil. Para simplificar a exposição, retomaremos um trabalho anterior, 
no qual discutimos a relação entre o campo dos estudos da “violência de 
gênero” e lutas de reconhecimento social traduzidas em termos penais. 
Citamos a seguir parte do texto no qual discutimos mais diretamente a 
relação e o “ganho político” que representa o espaço judiciário, afirmando 
que, tomado em termos gerais, o reconhecimento pelo Estado pode ser 
considerado como: 


[...] uma “dádiva ambivalente”, no sentido dado por Butler 
(2003) na sua discussão sobre o reconhecimento do 
“casamento gay”, pois a criminalização da “violência de 
gênero” exige a aceitação do tratamento penal dos casos. 
O que concretamente implica a polaridade vítima-acusado, 
sendo que a vítima torna-se testemunha do seu próprio 
caso no processo. Nesse contexto processual, os autos 
reproduzem um universo limitado das experiências sociais, 
criando seus próprios mundos aceitáveis e, como afirmou 
Corrêa (1983), produzem uma fábula em torno da qual se 
organizam os personagens e eventos que são colocados na 
cena dos processos penais. O processo penal domestica, 
por assim dizer, a conflitualidade, organizando-a numa 
polaridade excludente típica do contraditório no sistema 
penal brasileiro. 


Assim, as perspectivas feministas e jurídicas cruzam-se, num 
quadro complexo de disputas políticas. Por exemplo, para algumas 
tendências do movimento feminista é questionável a mediação, pois ao 
invés de equidade, igualdade e protagonismo dos sujeitos, pode ocorrer 
uma revitimização e reprivatização da “violência de gênero” (DIGNEFFE; 
PARENT, 1998). Critica-se a mediação por reproduzir a condição de 
desigualdade, mas a intervenção penal do Estado priva a vítima de seu 
espaço e anula o exercício do seu poder de decisão. Aliás, para algumas 


4 A relação entre o jurídico e o reconhecimento pelo Estado, como no caso do 
“casamento gay” analisado por Butler (2003, p. 226), parece que sempre implica uma 
“dádiva ambivalente” e a criação de “zonas de ilegitimidade”, ou seja, implica a aceitação 
dos termos de legitimação oferecidos e dependentes do léxico dessa legitimação. 
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Financial Investment: Local Funding Rupees 26.3 million/ 
Foreign Aid Rupees 98 million 


This project is implemented with the objective of promoting a quality development of the 
learning — teaching process for reading the basic competencies of the primary stage. 


Junior School Improvement Project (JHICA — JAPAN Funded) 


Project period: From March 1999 To March 2009 (Several Phases) 
This project is implemented with the two main objectives of 


e Supply of infrastructure facilities and 
e Improve the quality in schools through teacher training. 


Under the First Phase improvements were made in 4 schools in Gampaha District, 2 
schools in Kegalle District and in 10 schools in Ratnapura District by an investment of 
Rupees 1500 million. 


Under the Second Phase improvements will be made in 56 schools selected from Galle, 
Hambantota and Monaragala Districts 
At a cost of Rupees 2.2 Billion provide by Japanese Government. 


Sexual and Reproductive Health Education Project Funded by UNFPA 


Project is implemented through The National Institute of Education to give awareness 
about the reproductive health to the Adolescents. 


1.7 New trends based on E.F.A. vision 


In the light of "World Declaration on Education" Sri Lankan education system also 
promulgated new trends based on EFA vision. National Education Commission put forward 
nine national goals of education targeting a learning society in future. These goals are to be 


achieved through comprehensive reforms in formal and non-formal education. The nine 


goals are :- 
1. Achievement of national cohesion, national integrity, and national amity. 
2. The establishment of pervasive patterns of social justice. 
3. The evolution of a sustainable pattern of living 
4. The preparation for work opportunities that are dignified satisfying and self — 


fulfilling. 
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5. The institution of a Varity of possibilities for all to participate in Human Resources 
Development. 

The generation ofa continuous sense of deep and abiding concern for are another. 
Learning to learn and adapt to changing situations. 


The capacity to cope with the complex and the unforeseen. 


DO! -5DO7 EE. EN 


The development of competencies, which will help, secure honorable place in the 


international community. 


When the "Dakar Frame Work for action" was declared in 2000, Sri Lanka had already 
started new changes in education system with the help of international organization. In the 
formal system five basic competencies had been introduced with the intention of improving 
the quality of life. Following are the five basic competencies expected to be inculcated 


within the clientele of education system. 


Competencies in communication 
Competencies relating to the natural, social and artificial environment. 
Competencies in ethics and religion. 


Competencies relating to the use of leisure enjoyment and recreation. 


O hoo dd EDP nes 


Competencies in learning to learn. 


Among other things introduced with the education reforms a separate branch for EFA 
activities was established in the Ministry of Education. In May 2001, this special branch 
started its work involving EFA planning, monitoring and researches. Since then, it has been 
functioning as EFA coordinating body of the country and a number of programmes have 


been implemented. 


1.7.1 Details of programmes implemented by the Education for all branch. 


E Dispatch of reports to the UNESCO office in the Delhi as follows. 
Eight (8) Provincial EFA Plans 
Ten (10) Case Study Reports 
E Activity Financing contract preparation of Provincial Plans and case studies 
final report — 2001 


Ea Preparation of Circular relating to Education for All. 


10. 


kl. 
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Taking action in co-ordination with the relevant Ministries and Institutions in the 


collection of information related to E.C.C.E. preparation of National Policy. 


Obtaining approval for a sum of Rs. 100 million from the UNESCO Head Quarters 
for the plan submitted by Sri Lanka for the FMFH (Feeding Minds Fighting Hunger) 
Programme held in Hydrabad India from 2 August 2002 and the Ministry of Human 
Resources Development, Education and Cultural Affairs Functioning in 


coordination with the Ministries of Women's Affairs, Agriculture and Health. 


Conducting the conference on Non-discriminative Education with the assistance 


from non-government organizations. Relating to activities in complete education. 


Conducting a workshop with the participation of Mrs. Linda Panels specialist in the 
relevant subjects with assistance ffom UNESCO in Bangkok to prepare an Action 
Plan for non-governmental organizations and to create awareness on Gender 


disparity in Education. 

Covering the National Forum on E.F.A. 

Providing awareness for Zonal Directors of Education/ Deputy Directors of 
Educational Development / Non formal Division relating to implementation of 


circular on E.F.A. 


Starting a project for children in the North and East who were deprived of 
opportunities on E.F.A. 


Preparation of a concept paper and an action on Gender disparity in education. 
Implementation of a Nutrition Project for children's in 750 selected schools who 


study in the Primary Section in disadvantaged are as and providing a sum of R 50 


million for that purpose. 
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Accordingly the EFA branch is performing activities in coordination with UNESCO (New 
Delhi) and UNESCO (Sri Lanka). 


This case study was based on the four objectives directed by the UNESCO. They are as 


follows: 


1. Examine the post Dakar National Policies, programme thrusts and methods, 
resources allocated, implementation approaches and processes, progress achieved 
and the current position on E.F.A. 

2. Analyses the extent of reflection of E.F.A. in development and antipoverty strategies 
in respect of formal and non-formal basic education. 

3. Survey the level of government civil society partnership in the different areas of 


E.F.A., especially in respect of different equity concerns, and 


4. Appraise UNESCO regarding the areas and lines of its intervention based on 
assessment of National Governments follow up in E.F.A. in pursuance of "Dakar 


Frame Work for Action". 


1.8 'Scope and the Methodology of the Case Study 

In complying with the guidelines given by the UNESCO, EFA branch of the Ministry of 
Human Resources Development, Education And Cultural Affairs took up the responsibility 
of carrying out of this country case study in November 2002. The following officers were 


assigned for the task and they started the preliminary work at the end of November 2002. 


1. Mr. J.J. kandamby -Director of Education EFA Branch 

2. Mr. K.L. Premachandra - -Deputy Director of Education 
3. Mrs. Malini Vithange -Assistant Director of Education 

4. Mis. H.M. Wataliyadda - -Deputy Director of Education 


The Proposal for the case study was prepared and submitted to UNESCO during the 
specified period of time. A brief outline of the methodology was included in the study 
proposal and it suggested the following. 
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Four-member committee would be appointed to handle this case study and they would deal 
with respective Educational dimensions set out in Dakar Framework for Action. 
Representative sample from each province would be taken and data would be collected from 
them. For the collection of data some questionnaires would be administered and relevant 


reports and other documents would be consulted. 


Accordingly four questionnaires were prepared and handed over to all eight provinces at the 
preliminary work session and provincial level EFA coordinators attended to this task. They 
gathered all the data pertaining to the respective areas of Education relevant to their own 
provinces. Four-member committee visited all the provinces and instructed the relevant 
authority how to respond to these questionnaires. Data gathering was the difficult part of this 
study due to lack of the availability of reliable information with regard to some areas of 
Education. There fore the verification of facts and figures had to be done at the interviews 


with officers who are dealing with respective branches of Education. 


Eight Provincial level EFA coordinators and other officers responsible for Primary 
Education, ECCD, Non- Formal Education and Formal Education were called to the 
second work session where all the questionnaires were collected and analyzed. Several 
participants from NGOs and other organizations also participated in this session and 
contributed with some statically data. Four areas namely, ECCE, Primary Education, Non- 
Formal Education and Formal Education were given to separate groups, which were 
comprised of the specialists in those respective areas of Education. Within these groups all 
the data gathered from eight provinces were analyzed. Data collected form other sources 
were also taken in the final analysis of data. The output of this work session was the rough 


draft of the report of case study. 


A panel of writers including the four-member committee to whom this task was assigned did 
writing of the first draft of the country case study. All the literary resources pertaining to the 
respective areas of Education were consulted at this level and final verification on some of 
the information were also involved. The final outcome of this writing session is this draft 


report of country case study. 
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2 


Early Childhood Care and Education 


2.1 Vision Statement 


Children are considered as the greatest national resource of any country. They are the future 
human resource who build the future of the Nation. Today the world is adjusting itself as a 
Global Village, It is marching forward with new inventions and victories based on future 
thinking, wisdom and vision. Therefore we consider children as the most precious asset of a 
Nation. As childhood is treated as the most decisive stage of life, society should help to 
minimize complexities concerning early childhood. It is the responsibility as well as the duty 
of the adult society to inculcate the cultural values of the country and meet the National 


aspirations. 
2.1.1 Interpretation 


Early Child Hood Care is the basis through which Education could promote the 
development of a balanced personality. Every child born to the society is entitled to certain 
human rights, such as the right to live right to be protected, right to be healthy and the right 
to participate as a social being. It is the view of all international organizations including the 
UNESCO that safeguards of children's rights should be ensured during the period from birth 
up to 8 years, which is refereed to as the period of Early Childhood. With the completion of 
5 years of age the child begins formal education. The Ministry of Education in addition to 
the parents undertakes the protection, well being and education of every child when he /she 
reaches age five. This period is comprised of the five year period before children enter 
formal education. In the same manner it is revealed that the pre-natal period of children is 


also extremely significant with regard to a persons life. The period starting from the pre-natal 
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level up to the end of a 5 year period, when children start entering formal education is 


considered as the period of "Early Childhood." 


2.1.2. Special Significance of Early Childhood 


Early Childhood can be considered as the basis or the foundation in human life. It is at this 
stage that the foundation to adult life is laid where the personality and character of a child 
gets moulded. Research finds that, about 80% of the personality characteristics observable in 
men or women develop during the Early Childhood years. According to the brain cells, 
which affect the whole life of a man or woman, are developed before the end of five years 
during Early Childhood. It has also been revealed that quality development of at about 60% 
of his intelligence is developed during these years. At the end of Early Childhood, a child 
will acquire language skills and also skills such as walking, jumping, playing and to live 
"alone" doing his work by himself. Accordingly the Early Childhood is significant as a 
critical stage, which cannot be compared to any other stage in life as it lays the foundation 
for aspects of human life. According to new research in the fields of Education and 
Psychology mal-nutrition, under-development and poor health contributes to backwardness 
in learning and low intelligence during formal schooling. It is therefore necessary to provide 
a child in the Early Childhood years not only the required nutrition and adequate health 
facilities but also care, love, protection, enthusiasm, pleasant-ness and a favorable social 
environment. Educational psychologists have indicated that the child who does not receive 
these basic requirements will not have opportunity to develop their personality and at a later 
stage in their life will be subjected to various mental ailments, in addition to grade repetition, 


and backwardness in learning which would be difficult to avoid. 


At the International Conference on "Education for All" held in 1990 the meaning of the two 
words "Basic Education" was broadened to include the educational needs in the Early 
Childhood years and as such, according to the Work Plan adopted at this Conference, the 
pre conditions of Quality Development, equality, and efficiency have been accepted. This 
will provide opportunities for the child to develop the dedication and competence required to 
be a useful adult. A basic objective stressed at the Dakar Universal Education Conference in 


year 2000 was the necessity of extending programmes for providing protection and education 
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for in the Early Childhood year to those who have been subjected to harassment and 


neglect. 


Developed countries in the world have paid lot of attention to Early Childhood protection 
and development activities and programmes have been implemented concurrently. However 
Sri Lanka has not paid much attention to ECCE. We admit the child after 5 years of age to a 
school after facing lot of competition, as other developing countries. Some people, with the 
sole purpose of accelerating formal education, provide pre school education for their 
children. This habit should be done away with and the whole country should adopt an 
ECCD policy to achieve highest level of quality in child development. 


The Government of Sri Lanka has approved the UNESCO Universal Convention on the 
rights of the child in year 1990 and the Universal Plan for the presentation of the right of the 
child (CRC) was adopted in 1991. Accordingly, the Universal Plan on the rights of the child 
mentioned above should be a basic requirement of a National Policy prepared for children. 
While our country has already undertaken a responsibility relating to children, it is essential 
to adopt an intensive Early Childhood. 


Care programme on a National scale. 


2.2 Review of the Current Position Relating to Early Childhood Care in 


Education 


During the embryonic stage the strength and development of the child will depend on the 
health of the mother. It has been found that the joyful, light and pleasing behavior of the 
pregnant mother will help to develop and stabilize the mental capacity of the growing child. 
Maternal mal-nutrition is found to be very common in our country. Children born to a 
malnourished mothers would bring about harmful effects on the unborn child. The state of 
mal-nutrition among pregnant mothers is at a high level and the rate of maternal deaths is 
about 13 per every 100,000 births. The Ministry of Health has already implemented a 
remedial and protective plan to improve the health condition of pregnant mothers. However 
itis essential to provide necessary guidance and support services to the poor in a continuous 


and in a systematic manner. 
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Only 89% are born in Health Institutions, annually. Therefore the balance births take place 
out side these Institutions. As such the risks are in a optimum level. However the birth of 
under-weight and pre mature children is a matter for which special attention has to be made. 
K is reported that 17 % of the total births are under weight. The rate of infant deaths is 
reported to be 19 per 1000. 


Among the children below 5 years the percentage of under weight, blind and dwarf children 
is 34%, 14% and 18% respectively. The course of this is considered to be foetal mal-nutrition. 
Action should also be taken to counteract diseases. The service rendered by the Ministry of 
Health to save and protect the lives of these infants in the Early Childhood period should be 
appreciated. The progress of certain programmes launched by the Ministry on Early 
Childhood Care are indicated below : 


*  Pregnant mothers who were subjected to immunization against Tetanus 91% 
XxX One year olds who were subjected to immunization against Tuberclos is 97% 
* The number who were subjected to immunization against Dyptheria, 


Whooping Cough and Tetanus 


99% 
XX Immunization against Polio 99% 
XX Immunization against Measles 95% 


Nearly 4% of the children below 5 years have been subjected to visual or hearing dis-abilities, 
physical and mental dis-abilities. Health Services have already identified these dis-abilities 


and have launched a programme to provide remedial measures. 


Although we have a short history relating to Early Childhood Care and Development, we 
have a long history of pre school education. The External Service Board of the Sri Lanka 
University has made the first pre school survey at a National Level in 1979. Subsequently, an 
Island wide survey on Pre Schools had been done by the, secretary of the Ministry of 
Transport, Environment and Woman's Affairs (1996 Wickremarathne) and a Directory of 
6592 pre schools (which had been registered) had been compiled by the Children' Secretariat 
Office. (This had been compiled for 18 districts representing 8 provinces excluding the North 
Eastern Province) Details of the Registered Pre Schools in Sri Lanka by the end of 2000 
collected by the Children's! Secretariat in 2001 are indicated below. 


List of Pre Schools at the end of 2000 
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District No. of Pre No. of Pre School No. of Students 
Schools Teachers 

1 Colombo 612 1101 22016 
2 Gampaha 730 996 19267 
3 Kaluthara 515 628 14348 
4 Gall 505 723 14284 
5 Matara 137 725 12908 
6 Hambantota 269 423 7142 
7 Mahanuwara 343 414 7814 
8 Nuwaraeliya 
9 Matale 303 415 7991 
10 Ratnapura 593 812 11145 
11 Kegall 426 573 9418 
12 Badulla 556 809 13729 
13 Monaragala 312 467 8773 
14 Kurunegala 893 1285 20973 
15 Puttalama 33 38 890 
16 Anuradapura 490 779 12146 
17 Polonnaruwa 70 124 2113 
18 Trinco 145 231 4727 
19 Ampara 329 690 11272 
20 Madakalapuwa 
21 Mannarama 
22 Mulathive 
23 Wauniyawa 86 133 3742 
24 Yapanaya 

Total 7725 11366 204695 

















Source - Child Secretariat Office 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


correntes a intervenção penal com seu caráter compulsório e automático 
seria um grande obstáculo no campo da “violência de gênero” (PARENT, 
2004, p.101) (RIFIOTIS, 2007a, p.8-9). 

Recuperamos essa longa citação porque ela se inscreve na 
busca que temos empreendido de desvendar a gramática de um amplo 
e complexo processo que chamamos de judiciarização, ou judicialização, 
das relações sociais. (RIFIOTIS, 2004). Tal processo implica um duplo 
movimento, pois ele amplia o acesso ao sistema judiciário e ao mesmo 
tempo desvaloriza outras formas de resolução de conflito, reforçando 
ainda mais a centralidade do Judiciário. É o que se poderia chamar também 
de estratégia legislativa, a pressão junto aos legisladores para estabelecer 
direitos, ou seja, a busca de reconhecimento social traduzido em “ganhos 
jurídicos”. 

Em especial, quando se trata de justiça penal, os sujeitos de direitos 
tornam-se testemunha do seu próprio caso. À garantia dos seus direitos se 
dá através da garantia do “bem social”. Porém, as experiências nos casos 
de “violência de gênero” têm mostrado que a questão não pode ser tratada 
genericamente, sem levar em conta as demandas e expectativas concretas 
dos sujeitos, ainda que não correspondam ao “espírito da lei” ou aos 
objetivos e estratégias das lutas sociais. Afinal, tal falta de correspondência 
não é um problema para quem se alinha com a idéia de construir uma 
“cultura dos Direitos Humanos” com os sujeitos sociais. Foi assim que 
analisamos os conhecidos “descompassos” entre os objetivos de polícia 
judiciária das Delegacias da Mulher, as suas práticas quotidianas e as 
demandas das mulheres. (RIFIOTIS, 2004). Certamente, novas análises 
devem ser realizadas a partir da Lei Maria da Penha para avaliar os “ganhos” 
e minimizar as eventuais perdas em termos de outras modalidades de ação 
social que a obrigatoriedade do penal pode estar limitando”. 

Além do mais, as experiências históricas no Brasil têm mostrado 
que há um hiato não desprezível entre a determinação jutídica e sua 
aplicabilidade. Não é preciso detalhar os problemas concretos da efetividade 
do acesso à justiça e da garantia de direitos criados. Sabemos que as práticas 
dos operadores jurídicos e a ressignificação ou apropriação que fazem do 


5 Assim entendido, seria interessante refletir em cada situação concreta as modalidades 
de negociação, pois se corre o risco de gerar uma espécie de “moeda de troca”, e produzir 
um fundamentalismo jurídico ou um populismo legislativo. (RIFIOTIS, 2007b). 

6 Pensamos aqui especialmente nos trabalhos com os chamados “homens agressores”. 
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The number of pre schools in the 19 districts except Northern and Nuwara Eliya is 7725. 
The number of Matrons is 11366 and the student population is 204695. By now these figures 
would have increased owing to the increase to the number of teachers who have had pre 
school training, the parent's awareness of the need of pre school education and the expansion 


of the Day Care Centers opened under the ECCD programmes. 


The statistics of the Sirisubhoda Training and Resources Centre that conducteds Professional 
Teacher training for pre schools is predominantly in the Sinhala medium. Their 
interpretation is as follows "Services are supplied at various levels to about 200000 children 
in the Early Childhood years in about 12000 centres by employing a number of matrons a 
little above this figure. Research shows that the percentage of children who have joined an 
Early Childhood Programme, is less than 30%. The former Secretary of the Ministry of 
Education (Wijemanne 1984) has mentioned Teachers handbook that the number of Pre 
School children is 25 %. As such 30 % seems to be too high. However the figures we give is 
quite different to the findings of the research cited above. For the question of "How many 
students in your class had attended the pre school" the teachers teaching in Grade One of 
Government Schools mentioned "Very popular schools in Colombo 98% to 100% - other 
leading schools in Colombo 96%, Semi urban areas such as Kalutara, Gampaha, Kurunegala 
reported over 90% Anuradhapura/ Polonnaruwa Urban 70% Difficult 0% - 10% Ampara 
50% Lahugala 0% Panama 10%. "In conclusion it is noted in the schools numbering about 
1000 in Sri Lanka the rate of receiving pre-school education is varies between of O % to 
100%. It is a wonderful situation but it is true. Minimizing these disparities is a major 
challenge faced by the MOE in implementing ECCE Programmes. The establishment of a 
National Policy on ECCE would contribute to minimizing the existing disparities in the long 


run. 


2.2.1 The Current Position Relating to Early Childhood Care and 


Education Centers: 


2.2.2. Intervention by the government sector 
2.2.2.1. Ministry of Health 
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Several steps have been taken by the Ministry of Health with regard to the child 
development and minimizing low weight at birth. In an attempt to lower the number of 
maternity deaths, the Ministry has launched a nutrition projects to overcome mal- 
nutrition. Under this project steps have been taken to supplement vitamin deficiencies 


of pregnant mothers and the timely provision of vaccines for prevention of diseases. 


The Ministry of social service and other relevant Ministries are jointly revising the 


National Policy on Early Childhood Care and Education. 


2.2.2.2 Ministry of Social Service and welfare: 


The National Education Commission has drawn special attention to Early Childhood 
Care and Education with the New Education Reforms. Accordingly, a series of 
programmes have been prepared for the purpose of obtaining pre-learning experiences 
related to Early Childhood jointly with the Children's Secretariat. The National Institute 
of Education had conducted training programmes for matrons who are in charge of 


Early Childhood Care and Development Centers. 


2.2.2.3. Provincial Ministry: 


Functions relating to Early Childhood Care and Education Centers have also been 
included the functions assigned to the Provincial Councils under the 13” Amendment of 
the Constitution. Accordingly every Provincial Council performs a major role regarding 
Early Childhood Care and Education Centers under their provinces by allocating the 


required financial allocations. 

In the above process it is a significant feature to note that the Provincial Director of 
Education is taking steps to issue a Registration certificate and a number by registering 
every Early Childhood Care and Education Centers. 


2.2.2.4. Ministry of Human Resource Development, Education & Cultural Affairs 


In year 2001 the Primary Education Section of the Ministry of Education prepared the 
National Policy on "Early Childhood Care and Education". At present the Ministry of 
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Health, Ministry of social service and Welfare (Children Secretariat office) Human 
Resources, Education and Cultural Affairs and other Ministries are in the process of 


revising this policy jointly. 


In addition to this, “Early Childhood Care and Education” has been treated as the first 
objective in the Dakar Frame Work Action Plan which has been adopted internationally 
in year 2000 relating to “Education for All". Accordingly the “Education for All” branch 
of the Ministry of Education expects the following position regarding Early Childhood 


Centers. 


* Increasing the percentage of children who have been admitted to the Early 
Childhood Care and Education Centers out of the total number of children 
who are in their early childhood years. 

* Increasing the percentage of children who have been admitted to Grade one of 
the Primary Section after participating in Early Childhood Care and Education 
Centers or in other organized programmes. 

* Increasing the quality of the Early Childhood Care and Education Centers, 
which are functioning at present. 

It should be noted the above information has been based on the International 


indicators, which have been pertaining to “Education for All”. 


2.2.3 Early Childhood Care and Education Centers conducted by public institutions. 
2.2.4 Early Childhood Care and Education Centers conducted by non Government 


Organizations 
As UNICEF which provides assistance attain International level for Early 
Childhood Care and Education. 
x Providing awareness programme for mothers relating to female children in Sri 


Lanka for necessary guidance for the female children for better mental, 
physical develodemt through the care and education, woman's Affairs and 
Women's bureau. 

> Women's and Children bureau of Ministry of labour. 

a The Women's and Children section of the Police department and the Foreign 
Employment Bureau have launched a programme relating to Early Childhood 


Care and Education. The attempts made by the Open University of Sri Lanka 
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in training the Matrons of the Centers under the said programme are 


commendable. 


2.3 Children in the Early Childhood Age Belonging to Various Categories. 
Children living in their homes with parents and guardians. 
Children in Early childhood and Education Centers. 
Children in Day Care Centers. 

Children who are in the Children's Parks in the Estate sector 
Children in children's homes 

Street children 


Children having special needs (Disabled or mentally retarded) 


Oo co ONO o ci o OL A 


Children deprived of any other protection 


Identification of national objectives with a view to providing Early Childhood Care 


and Education for all these groups is very important. 


2.4 National objective of the Early Childhood Care and Education 


1. To create a qualitative and quantitative improvement in the programmes with 
the assistance of Non Governmental Organizations under the leadership of the 
Government through a National Policy on Early Childhood Care and 
Education. 

2. To provide Early Childhood Care and Education to every child so that the 
skills required at the admission to Grade One are acquired in a systematic 
manner and the foundation necessary for the balanced personality developed, 
could be fulfilled. 


2.5 Indicators for Early Childhood Care and Education 


For the achievement of the above objective, it is important to identify the two 
(2) indicators forwarded relating to the Early Childhood Care and Education 
through the Dakar Work Plan in year 2000. 

* The number who have been admitted for the development of the children 


in the Early Childhood, children as a percentage of the age group of 3 to 


2.6 
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5 years as recognized by the government. (Including all government 
private sector community programmes) 

XX | Percentage of the children to be admitted to grade one in the primary 
section after participation in any (Development) programme for Early 
Childhood age children 


Early Childhood Care and Development 


The most suitable place for bringing up children is their home. Most of the 
psychological requirements of children are fulfilled within their home environment in 
the company of parents. As such, it is necessary to implement a programme to 
increases the awareness of the members of family including the mother and the 
father relating to childcare, health and nutritional development. This service is 
required mostly by parents and families of the less privileged or deprived groups 
such as laborers, in the estate sector and rural areas and illiterate and depressed 
groups in urban areas.. The extended family concept, which existed in the villages in 
the past, no longer exists now. Under the extended family system the child had, 
companions other than the child's parents like the grand father, grand mother, step 
mother, uncle, aunt, step father and the children of those parties as they all lived 
together. Thereby the child had the opportunity to gain the necessary affection, care, 
paying opportunities, and conversation etc. being requirements of a appropriate 
environment to build up his personality. However owing to urbanization, open 
economy, job market, and other reason the extended families have disintegrated and 
have been replaced by micro families., The small family of husband and wife living 
in an annex, a one room, flat, an apartment in a housing scheme or in a small house 
will not be able to provide all the requirements of their child. In addition to this when 
the wife is also employed the situation will be aggravated still more. In certain 
instances housemaids have to take care of the children in the absence of mother. 
Father is not a suitable child minder. On the other hand even in the privileged class 
without having any housing or other problems may find that their child has been 
deprived of an appropriate development environment essential for the child owing to 
lack of guidance in brining up children. As a result of this situation, the poor 
community deprived of privileges as well as the privileged class of people have failed 


to provide learning environments for their children contributing to very high degree 
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of deficiencies in the development of their children. The need to educate the parents 


in this regard have been felt and modalities are under consideration. 


2.7 Objectives of Early Childhood Care and Development Centers. 


10. 


11. 


Provision of an environment, which is favorable, fruitful and safe for 
obtaining sensory experiences. 

Provision of opportunities to develop a good, courteous behavioral pattern 
through day-to-day activities. 

Guidance to get used to good health habits 

Provision of a favorable environment for development of good habits. 
Provision of opportunities for physical development and skills 
development 

Development of intellectual and creative abilities 

Development of skills to attend to routine work and to complete them. 
Guidance to love, to appreciate, evaluate and to safeguard the 
environment 

Provision of abilities to face challenging situations 

Build up a favorable atmosphere for getting used to work with co- 
habitation. 


Make arrangements to the child to live a happy a joyous life. 


2.8 Proposed programmes for Early Childhood Care and Development Centre. 


l. Based on Homes 

2: Day Care Centers and 

3. ECCE Programmes 

2.8.1 Home based programme 


The period spent by the child in the company of his/her family members is 


very important. During this period he/she should get health, nutrition as well 


as protection and care. Love and affection from his family members and 


adults is very essential for children. While being funding among mother, 


father, elder brother, elder sister, aunt, uncle, grandmother, grandfather etc, 


2.8.2 
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the child will get developed among various characters. As such regarding the 
child's development it is more important that the adult understand him. A 
more subtle system adapted in maternity clinics starting from the conception 
up to the childbirth. Along with the birth to the child, the father will also 
have knowledge of building up a child. As such the building up of the child is 
the responsibility for the only it shared by the father too. It is a joint effort. 
Regarding this aspect we have to adopt some arrangement in our country. In 
addition to the awareness on the part of the parents it is also important to 
introduce the resources in the homes and in the adjacent environment. For 
lack of proper understanding there will be unfavorable impacts on the 
development of child and for his personality development during the time 
spent in the child's home. Awareness programmes for parents would be very 
fruitful as due to ignorance of the pre-school system has led to a decline in 
pre-school attendance. Many pre school education specialists believe that a 
child's physical and mental requirements and also his psychological 
requirements will be fulfilled in his family and home environment. Therefor 
child development programmes based on home should be implemented for 
the welfare of the growing child. In this regard, appropriate caring and 
protection requirements for fulfilling the requirements of the child's 
development should be established. This home based programme should be 
implemented in the form of community programmes to create is awareness 
of family responsibilities through Family Health, Samurdhi and Grama 
Niladhari and Volunteer Service as well as at rural level, of parents, mother, 


woman, societies and community centers etc. 


Day Care Centers 


A child's heaven will be created in his family, home, based existence of an 
environment favorable to him and on the awareness of his members of the 
family. But both these resources are not available in most of the families. In a 
nucleus family where they are only the husband and the wife the child will be 
deprived of the favorable atmosphere funded in extend family. Also where 
husband and wife will be deprived of a favorable atmosphere. In such 


instances, the child will be left alone in his home. The child is not an adult. 


2.8.3 
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The children's world is different from that of adult's. A child who is cared for 
by an adult, who has no knowledge of the child's world, will be spending an 
unhappy distasteful life. As a result he/she will be distressful, violent or 
mentally depressed, shy and will be subjected to fear and mental retardation. 
This is because the child will be a victim of behavior controls by the adults 
directly or indirectly. In order to prevent these it is more appropriate to retain 
him in a specific center. Day Care Centers can be defined as an alternative to 
a home with an environment not favorable for the development of the child. 
These are the places where children ranging from 4 month to 3 years are well 
cared for by teachers and employers who have undergone training in child 


care. 


Day Care Centers should be prepared according to the needs and demand of 
the parents of the area who have to be away from their homes because of 
employment. For instance, the programmes in the Day Care Centers should 
be flexible enough to meet the requirements of parents, teachers, farmers, 


estates laborer, estate, factory, flat and housing scheme groups. 


Early Childhood Care and Development Centers 


These Institutions are varied and known to us as Pre Schools, Infant Schools, 
and Children's Parks, Montessori etc. In will be more meaningful to define 
them as "Early Childhood Development Centres". These institutions should 
not be places where something is taught to the child but as a centres with 
multiple activities for the overall development of personality including child”s 
education. These institutions are ECCD centres which pre school 
programmes conducted by Matrons trained in child development of children 
between 3-5 years of age. "Pre Schools" conducted in the above Day Care 
Centers also fall into this category of ECCD Centers. Although it is possible 
to conduct both a Day Care Centre and an ECCD centre in the same 
premises they should be treated as two different programmes. A child of 3-5 
years of age is naturally active, unsatisfied and inquisitive with questions of 
why? Who? Where? What? How? etc. The parents will not be in a position to 


create an environment or a "Children's World" within their homes to live 
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freely and to run, jump, play, question and shout. Therefore, as an alternative 
the ECCD centre should be a place away from the "adult's world" and meet 
needs of the child. They should develop pleasing language abilities, promote 
intellectual experiences and provide independence and personality 
development. The furniture, sports materiel, and books should be those 
suitable for children only. Association with pre groups, maintaining and 
friend ships, playing with friends is essential for a child social and mental 
development. The ECCD centres should be converted to be places, giving a 
new start to the life of children of the parents of various disparities such as 
rural, undeveloped, farmer, laborer, urban, slum and hut dwelling, estate, 
poor dispersed etc, living as a community in this country. These centers 
should keep to over come the cultural and language deficiencies of children 
from unfavorable environments. In the same manner these centres should 
setup a foundation to buildup a better personality by providing a series of 
more pleas and tasteful and meaningful experiences to the children not 
available in their disadvantaged environments. There should be also suitable 
programmes to enhance the nutrition and health of these groups. Finally, the 
child who leave the centre and who enters formal education will be 
systematically adaptable to the learning process on the instructions of the 
teacher for spending 3 to 4 hours in a school, spending the interval, behaving 
in the class room obedient, disciplined, socially adaptable, taking meals 


together, and have appropriate health habits etc. 


2.9 Professional Development of the Employees Engaged in E.C.C.E. 


K is very essential that the employees engaged in ECCE activities have a comprehensive 
training. Any person working closely, with children shall understand children. It is important 
to provide an understanding of to ECCE to every are body as the child will be spending 
more time in association with the family, and as a home based programme is implemented 
under ECCE and also as the mother, father adults in the family and bothers and sisters are 
closely contributing for his care. It is very essential to provide professional development to 


through a systematic training on ECCE for those who are defined as the official care takers 
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of the child namely, matrons of these centres, pre school teachers, their assistants, as well as 
the family health officers and child care officers, employees etc. In reviving the unique 
position relating to ECCE education and professional training the open university of Sri 
Lanka is in the forefront. It conducts a national level pre school teacher-training course and 


has a separate faculty for E.C.C.E. 


Pre School Education and ECCE are implemented as two separate subjects in the Faculty of 
Education in the university of Colombo too. It appears that in the other universities certain 
courses or subjects have been combined to ECCE. An example is the course on "Importance 
of Breast feeding" conducted for nurses in the Ruhunu University can be cited. However 
ECCE has not been yet been included in the national colleges of education, which is the 
main institute handling teacher in education in the government sector. The entire course 
conducted by the national institute of social development relating to this subject is very 
important. The home economics course conducted by the Dehiwala poly technique is also 
significant. With regard to privet sector contribution, a important contribution is level media 
by the processional courses conducted by the Sri Lanka sarvodaya organization. Valuable 
service has been rendered by the courses conducted by Lanka Mahila Samiti, social service 
institutes, Yoshida infant education institute, and other privet institutions under various 
business names. It is heartening to note that in the absence of any government policy relating 
to ECCE Education or professional development, various organization and private 
entrepreneurs are conducting training and providing teachers and matrons with some 
training, of such training, is carried out in an improper or incorrect manner, cause a 
mismatch in the process of ECCE. As such the above institution should be encouraged to 
case training and syllabus or standards. ECCE professional training should be developed as 
short term, long term, in service and as courses, certificates, diploms, Degree and up to post 
graduate level. These courses should include, pre-natal stage, child development, child 
psychology, Nutrition, Health, needs of children, child care, children's sport's, activities, 
aesthetic and creative activities, communication and language development, children's 


learning patterns, children's rights, community co-operation and development. 


2.10 Organizing Structure 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


jurídico os próprios envolvidos nem sempre coincidem com o “espírito 
da lei”. A tarefa de aprofundar a nossa consciência sobre as vantagens 
e limites da opção penal impõe-se com a maior urgência. Considerando 
que os dispositivos legais criam referências de legitimidade, mas também 
uma métrica de direitos e deveres, eles não podem ser uma espécie de 
consequência natural do enfrentamento de desigualdades sociais. 

Nessa questão lembramos, seguindo Ribeiro (1997, s.p.), que “[...] 
os direitos humanos em geral não são assegurados apenas por relações 
legais democráticas mas que, além disso, eles derivam delas”. O que implica 
considerar fundamentalmente a “qualidade ética da democracia”, ou seja, 
que ela não é apenas uma forma, meio, mas um valor ético. Desse modo, 
parece que fica claro que o nosso argumento é fundamental para o campo 
dos Direitos Humanos, e pode ser pensado em termos de participação 
e maioridade dos sujeitos, deslocando o centro dos debates dos direitos 
dos sujeitos para os sujeitos de direitos. A nossa questão sobre o sujeito 
pode agora ser reformulada em termos do lugar do sujeito, pensado como 
protagonismo social. Preocupam-nos, além da judiciarização, de modo 
especial a institucionalização dos Direitos Humanos e suas implicações. 
(RIFIOTIS, 2007b). 

Assim, a institucionalização dos Direitos Humanos, quando 
assume qualquer forma de tutela ou minoridade dos cidadãos, pode — no 
limite — apontar para possibilidade de um, digamos, protagonismo de 
Estado, o que certamente seria uma perda importante para o exercício 
da cidadania e para os Direitos Humanos. Em outros termos, apesar de a 
centralidade do Direito na vida pública ser um imperativo da democracia, 
a sua exclusividade e a tradução sistemática de “problemas sociais” em 
termos exclusivamente jurídicos, assim como a sua institucionalização, 
devem ser questionados. Certamente, estamos diante de uma questão 
política e nesse campo não há solução simples e unívoca, pois ela exige 
a definição de uma métrica que corresponda também às estratégias dos 
grupos atingidos. 

Resumindo o nosso argumento até aqui, diremos que a ênfase 
nos direitos parece apontar para um tipo de sujeito social que vai se 
descortinando, e que nos mostra uma primeira face: os direitos do sujeito. 
Porém, cabe colocar a questão: qual é o sujeito de direitos? 
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The subject of early childhood Care and Education is a diversified subject. It is a unified 
collection of a complicated subject system such as child's nutrition and health, protection 
and care, children rights, probation and child care, legal coverage, providing Educational 
experiences, rights and rituals and religious precepts. Therefore it is not a simple set of 
functions witch could be handle by one Ministry or Department. Based on the public 
administration structure they are separate responsibilities and services assigned to each 
Ministry or Department. In the implementation of ECCE policy an organization structure is 
necessary for management proposes by combining these institution and services. The 
organization structure should be expanded from the secretary to the Minister to Grama 
Niladhari at village level, Family Health Officers, Samurdhi Niladhari including 


organizations officers and employees at three levels. 


2.11. Analysis of Provincial Level Data on Early Childhood Care and 


Education 


This section analyzes the data collected through eight questionnaires, to the Directors of 


Education of the eight administrative provinces in Sri Lanka.(see annex) 


The data structure is tabled below 


Question No — 1 
Provincial Level E.C.C.E. Policy 
Table — 1 





WP SP CP UP NCP NEP SAP NWP 
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Students of Pre School in Sri Lanka 




















Table — 2 
Government | Private Sector NGO's Volunteer S.O | Grand 
No Yo No Y% No Y% No Yo Total 
Less than 50 Pupils | 3868 | 86% |2557 | 73% |845 |70% |407 | 63.29% | 7677 
50-100 437 9.7% | 789 23% [345 |28% |232 |36% 1803 
Over 100 198 44% | 140 4% 19 1.97% | 4 0.6% 361 
Total 4503 | 100% | 3486 | 100% | 1209 | 100% | 643 | 99.99% | 9841 
































Question No — 4 


Table - 3 




















Pupils in Pre Schools 2282231 
Pre School Directors 10360 
Pre School Assistants 9964 
Trainee Teachers 5543 











The Government Sector is the most active sector in Early Childhood Care and Education, 


maintaining 4503 pre schools while the private sector maintains 3486 schools. 1209 pre 


schools function under non-government organizations while voluntary organizations 


maintain only 643. The total number of pupils in these schools is 2282331. This does not 


present a true picture as the survey in certain provinces were not completed at the time of 


collection of data. Responsible officers have been appointed so far at Divisional and Zonal 


levels. Consequently the amount spent on various programmes carried out is not available in 


certain province. 


2.12 Expenditure of provincial Education Department 
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Part of the eleven programmes have been carried out in various special programmes (Table 


4) 


Question No — 3 & 5 











2001 2002 
1. Training programmes 
1.1 Pre School teachers 3700050.00 | 2185728.00 
1.2 Mathematical 209300.00 
1.3 Nutrition Concepts programme 68000.00 38961.00 
1.4 Assistant Directors of Day Care 59000.00 
Centers 416100.00 
1.5 Children parks 
2. Awareness Programme for parents 1900000.00 | 1000000.00 
3. Provision of pre school equipment 
4. Provision of nutritious diet 
5.Publication of Teacher guides for pre 
...school teachers 250000.00 
6. Aesthetics programmes 50000.00 


7. Other programmes 
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Students of Pre School in Sri Lanka 
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Question No — 2 


Question No — 6 


The expenditure incurred through the children's secretariat of the Ministry of Social Service 


by the UNICEF for ECCE excluding provincial education departments. 
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Functions Pre Schools in Sri Lanka 
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2.13 Expenditure - Ministry of Social Welfare on E.C.C.E. 


The estimate expenditure for each programme is as follows. 
No Programme Estimated Amount 


01 Home Based Early childhood Development Programme 


1,700,000.00 
02 Early Childhood Development Centers 
800,000.00 
03 Day Care Centers 1,000,000.00 
04 Prevention of Child Abuse 600,000.00 
05 Universal Children's Day 300,000.00 
Total 4,400,000.00 


»* Home Based Early Childhood Development Programme 
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The period of early childhood extends from conception to about the age of 5 years. Brain 
development during this period is very rapid. The child begins to learn through sensory 
experiences and activities within the environment. This programme was developed to create 
parental awareness regarding the importance of early stimulation using routine daily 
activities in the home as the resources. Family health workers function as the mediators in 
carrying this message to target the groups. Resource personnel from the children's secretariat 
train family health workers. They are given a three day initial training followed by two day 


follow up training after the lapse of a few months during which they engage in field work. 


* Basic Training 


MHO Division Participation Date 
Amount 
01 Welimada 29 2002/02/13,14,15 
40,000.00 
02 Panudara 36 2002/02 /28-03-01 
36,680.00 
03. Warakapola 34 2002/03/13,14,15 
39,750.00 
04. Polgahawela 39 2002/03/13,14,15 
39,460.00 
05 Bowatta 26 2002/03/23,24,25 
35,600.00 
06 Madampe 42 2002/03/23,24,25 
45,330.00 
07 Marawila 41 2002/04/01,02,03 
51,210.00 
08 Negombo 37 2002/04/01,02,03 
40,450.00 
09 Bandaragama 37 2002/04/04,05,06 


40,175.00 


10 


1 


12 


13 


14 


Is 


16 


17 


18 


19 


20 


21 


22 


* 


Piliyandala 37 

41,900.00 

Jaffna 32 

54,000.00 

Wenappuwa 44 

44,700.00 

Arachchikattuwa Mu. 37 

53,900.00 

Trincomale — Sin.Medi. 42 

74,700.00 

Trincomale — Tamil Medi. 24 

91,825.00 

Hakmana 32 

40,739.00 

Ja- Ela 22 

62,350.00 

Uwa Paranagama 41 
56,620.00 

Polpithigama 45 
55,070.00 

Ibbagamuwa 38 
53,230.00 

Kuliyapitiya 54 
85,900.00 

Laggala 2a 
40,644.00 

802 


Basic Training 


2002/05/31 — 06,01 


2002/06/13,14,15 


2002/07/18,19.20 


2002/07/25,26,27 


2002/07/25,26,27 


2002/08/15,16,17 


2002/08/23,24,25 


2002/08/29,30,31 


2002/08/29,30,31 


2002/10/13,14,15 


2002/10/13,14,15 


2002/10/18,19,20 


2002/11/14,15,16 
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MHO Division Participation Date 
Amount 
01 Polgahawela 35 2002/08/08,09 34,097.00 
02 Warakapola 34 2002/08/08,09 35,400.00 
03 Ehaliyagoda 35 2002/05/20,21 26,900.00 
04 Welgama 16 2002/07/11,12 31,660.00 
05 marawila 32 2002/07/19,20 31,950.00 
06 Madampe 42 2002/07/19,20 38,850.00 
07 Negombo 21 2002/08/23,24 22,592.00 
08 Welimada 29 2002/08/29,30,31 27,081.00 
09 Kuruwita 28 2002/06/28,29 27,050.00 
10 Ayagama Za 2002/06/17,18 17,800.00 
1 Tangalla 36 2002/09/07,08 30,400.00 
dz: Panadura 36 2002/07/30,31 23,745.00 
13 Bandaragama 33 2002/06/28,29 27,550.00 
14 Attanagalla 46 2002/05/16,17 21,674.00 
ES Gampaha 41 2002/06/28,29 26,385.00 
16 Piliyandala 32 2002/10/21,22 39,150.00 
17 Diyatalawa 27 2002/11/08,09 31,842.00 


548 504,126.00 


»x Programme of Early Childhood Development Centres 


The child spends one to two years in an Early childhood Development Center also called a 
pre school. The purpose of pre school exposure is to provide the child with adequate 
experience for total and optimum development. So that he/she could enter formal school 


adequately equipped with skills to benefit from it. 
The different aspects of total development can be outlined as follows. 


“ Physical Development 


* Emotional Development 
* Cognitive Development 
* Social Development 
“ Psychomotor Development 
* Language Development 


* Acquisition of good habits and manners 


* Environmental awareness and aesthetic development 
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The aim of Pre School is not to teach reading, writing and number but to prepare the child 


for learning to read and write and provide experiences that would promote total 


development. The training programmes for pre school teachers carried out by the Children's 


Secretariat give them necessary knowledge skills and attitudes to accomplish their tasks. 


01 
02 
03 
04 


05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
11. 
2: 
13. 
14. 
15. 


Pre School Teacher Training Programmes Conducted in 2002 


DS Division 


Kandakatiya 
Passara 
Bandarawela 
Jaffna 
Mirigama 
Diwulapitiya 
Hali- Eala 
Meegahakiwula 
Welgama 
Wennappuwa 
Hakmana 
Wellawaya 
Tanamalwila 
Malimbada 


Galnewa 


Participant 


40 
35 
101 
so 
63 
de 
56 
36 
80 
42 
39 
115 
82 
88 
50 


Date 


2002/04/27 
2002/04/28 
2002/05/13 
2002/06/01,02 
2002/06/07,08,09 
2002/06/07,08.09 
2002/06/22 
2002/06/23 
2002/07/11,12,13 
2002/07/18,19,20 
2002/08/15,106,17 
2002/09/09,10 
2002/09/09,10 
2002/09/14 
2002/10/01 


Amount 


27,500.00 

7,500.00 
19,000.00 
31,000.00 
58,950.00 
58,950.00 
17,700.00 
16,400.00 
67,950.00 
40,316.00 
40,940.00 
61,250.00 
57,350.00 
15,920.00 
10,400.00 


16. Kuliyapitiya 


17. 
18. 


Diyatalawa 


Lagagla 











»x Day Care Centres 
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2002/10/18,19,20 40,230.00 


2002/11/08,09 31,860.00 
2002/11/14,15,16 46,770.00 


649,186.00 


The establishment of day care centers has become a greatly felt social need today in both 


urban and rural areas. However the operation of day care centers is nor all that satisfactory. 


Most are congested, and ill-equipped. Understanding care givers is an acute problem. Such 


care can have adverse effects on children's health and development. 


The children's Secretariat conducts a programme aimed at improving the conditions in 


daycare centers. Financial assistance was provided to establish 14- day care centers as 


follows. 


No 


01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 


Centre 


Kataragama 
Welimada 
Nochchiyagama 
Udabaddawa 
Gampaha 
Jaffna 

Dehiwala 
Mihintale 


Polgahawela 


Amount Provided 


43,350.00 
50,000.00 
50,000.00 

50,000.00 
50,000.00 
3,750.00 
50,000.00 
50,000.00 
50,000.00 
397,100.00 





2.14 Programme for Prevention of Child Abuse 


Child abuse is a burning problem that Sri Lanka Faces. Even the failure to do what needs to 


be done in the interest of the children is a form of child abuse. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Sujeitos de direitos 


À configuração de sujeito que se apresenta a partir da ênfase social 
nos direitos está marcada pela responsabilidade do Estado em garanti- 
los, seja através de mecanismos coercitivos ou por sua atuação positiva. 
Sabemos que o sujeito apropria-se individualmente dos direitos coletivos, 
e os toma como uma “obrigação” do Estado. É o que o ensaísta Bruckner 
(1997) chamou de “inocência”. Expliquemos melhor este ponto, porque 
ele é uma das matrizes de configuração do sujeito contemporâneo. 

Segundo Bruckner (1997), o sujeito contemporâneo teria uma 
enorme dificuldade de se relacionar com o mundo de maneira responsável”. 
Ele aspira à condição de inocente, procurando escapar às consequências 
dos seus atos e à sua responsabilidade. Vive na constante tentativa de gozar 
os benefícios de liberdade, sem sofrer inconvenientes. À sua condição 
pode ser descrita em duas direções articuladas e complementares: 


1) INFANTILISMO - é a figura do eterno imaturo, aquele 
que diz “todos são culpados, exceto eu”. O Estado ou 
outro homólogo são percebidos como culpados, e cabe ao 
Estado ou seu homólogo suptirem as suas carências. 

2) VITIMIZAÇÃO - é a figura do sujeito “mimado” do 
mundo capitalista. Não deseja ser responsável, quer ser 
visto como infeliz. É aquele sujeito que diz: “Somos tristes, 
o mundo nos deve.” Suas “saídas” são o consumo e o 
divertimento. A urgência e o império da satisfação de todos 
os desejos “aqui e agora”, levam a um “presenteísmo” 
(MAFFESOLI, 1997). 


Sem podermos aqui apresentar detalhadamente a proposta de 
Bruckner (1997) que apresenta diversos e ilustrativos contextos sócio- 
históricos para sustentar sua tese, enunciamos apenas os seus pontos 
centrais, visando a estimular a reflexão sobre a perspectiva daquele autor. 
Para nós, interessa lembrar que a configuração do sujeito está em estreita 
correspondência com um jogo tácito, uma estratégia de estar no mundo 


7 Lembramos aqui que, para além das referências que serão desenvolvidas neste texto 
sobre a “tentação da inocência”, numa etapa posterior, pretendemos aprofundar o debate 
com as discussões sobre a fragmentação e o descentramento do sujeito. (HALL, 2000). E 
sobre o paradoxo do sujeito contemporâneo que deseja ao mesmo tempo o máximo de 
segurança e de liberdade (BAUMAN, 2003). 
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The children's secretariat conducts awareness programmes for adults aiming at the 


prevention of child abuse. In addition to parents, officers serving in the education, police, 


health and probation and childcare sectors have been the target groups for these training 


programmes. 


Place 


01 Wenapuwa 


02 Ethiliwewa 


03. Mawanella 


04 Welimada 


05. Galle 


06. Ratnapura 


07. Matara 


08. Hambantota 


09. Colombo 


* Trainers Training 


Abuse 


Participants Date 
Amount 
50 2002/07/09 
16,700.00 
54 2002/09/10 
8,450.00 
50 
9,375.00 
50 
7,500.00 
250 
13,750.00 
250 
13,750.00 
250 
13,750.00 
250 
13,750.00 
250 
13,750.00 
1454 E 
110,775.00 — 


Programme for the Prevention of Child 


49 


Place Participants Date Amount 
01 Bataramulla 22 2002/09/16 
14,101.00 
02 Galle 30 2002/10/14 
29,950.00 
2 
44,051.00 


Programmes for the Training of Child rights Promotion Officers. 
The children's secretariat obtains the services of child rights promotion officers attached to 
divisional secretariats. These officers serving under the department of probation and child 


care were given a one-day training at the Ministry of school welfare 


Details are given below 


Place Participants Date Amount 
01 Battramulla 33 2002/03/05 
21,023.00 


Training Programme for Supervision and Monitoring of the Home based Early Childhood 


Development Programme 


Family Health workers who have to be systematically supervised and monitored implement 


this programme at the level of divisional medical officers of health. 


A large some of money is spent by the save the children fund and other NGOs for purposes 


of ECCE and records relating to those have not been received. 
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2.15 National Survey of Pre Schools 


There has not been a systematic survey of pre schools in Sri Lanka for over three decades. 
Children's Secretariat is now conducting a national survey of all pre schools registered with 
the provincial councils and others that are not registered. The total number so far included in 


the survey is around 11500. 


This UNICEF sponsored survey is being carried out by 


Prof. Swarna Wijetunga — Dean of the faculty of education University of 
Colombo 
Dr. V. Wickramarathna — Head of the Department of the Education, Open 
University of Sri Lanka. 


Under Question 07 UNESCO relating to assistance for ECCE but no responses has been 
received has made inquiries from the provinces. 


Question No — 8 














Table 5 
Participation in Pre School Programmes (2002) 
W S C U NC NE Sa NW 
No of Students 40500 | 36848 | No 18732 No 76900 | 32000 | 40000 
response response 
Pre School Teachers | 998 685 300 No No 1205 | 1550 | 1052 
(Trained) response | response 





























2.16 Obstacles Faced in Reaching the Targets. 


Question No — 9 


Under Question No 9 a summary of the problems and disparities in the implementation of 


ECCE programme are indicated below: 
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Lack of systematic training and lack of facilities in the institutions for that train 
matrons in the Early Childhood Care and Education centres maintained at 
present. 

Evan the minimum standards not available in the Early Childhood Care and 
Education centres at present. 

Lack of coordination the centers engaged in training matrons of the Early 
Childhood Care and Education Center and the relevant government institution. 
Programmes in these centres are very often competitive and Non- Flexible 
manner. 

No definite group of officers has been assigned to monitor Early Childhood Care 
Centres. Administrative problems leading to. 

Although there is a prescribed programme the Children's bureau for Early Child 
Care and Education Centers. There are disparities between them. 

Most of the children in the in the Early hood age were not able to obtain the 
benefits of Early Childhood Care and Education Centres owing to the ignorance 
of parents. 

Children who do not receive Education in Early Childhood Care and Education 
Centers are not provided with the benefits of Home Based Education owing to 
lack of funds and resource persons. 

Lack of coordination among the various Government and Non -Government 
organizations engaged in monitoring the Early Childhood programmes. 
Government and semi Government plans relating to Early Childhood Care do 


not receive due recognition. 


2.17. Procedure to be Adopted for the Achievement of Objectives in the 


Early Childhood Care and Education Centres. 


1. 


Question No — 10 


Under Question No 10 a summary of the proposals for the development of ECCE 


programmes is given below. 


Maintaining cooperation and coordination between the various organizations in 


the Ministry of Health, Ministry of Social and Welfare, Children's Secretariat 
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Provincial Ministry, Ministry of Education and other Government institution, 
Non Government Institution such as UNISEF and the institutions providing 
training for metros in Early Childhood Care and Education Centers. 

2. —Increasing the facilities in the Training Institutions for conducting continuous 
short term training courses and systematic training for matrons in Early 
Childhood Care and Education. 

3. Registration of all Early Childhood Care and Education Centres in the relevant 
Provincial Ministry. 

4. — Maintain continuous coordination between the institutions providing training for 
matrons of Early Childhood Development Centres and the relevant Government 
institutions and thereby uplift the standard of Early Childhood Development 
Centres. 

5. Convert the Early Childhood Care and Education Centres to be places providing 
more flexible and creative experiences for children. 

6. Appoint a defined group of officers for Early Childhood Care and Education 
Centres to provide training. 

7. Prepare a programme for monitoring Early Childhood Care and Education 
Centers. 

8. Take steps to minimize the disparities existing in Early Childhood Care Centres 
and Day Care Centres functioning in various spheres. 

9. Provide benefits obtainable from Early Childhood Care and Education by 
providing awareness to parents. 

10. Deploy suitable resource persons to awareness and provide benefits expended 
from Home Based Programmes. 

11. Coordination the activities between government and Non Government 
Organizations where possible and thereby take action reach the indicators of 
"Education for All" by achieving the objectives of the National Policy on "Early 
Childhood Care" 

12. Supply activity sets for Early Childhood Care and Education Centres. 


2.18 Conclusion 
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K is clearly evident from the facts indicated in above that a major part of work relating to 


ECCE Sri Lanka with the mediation of Government and Non Governmental Organizations. 


Therefor maintaining coordinating with all the relevant sectors relating to ECCE is of vital 


importance. Especially amasser assistance is provided for the education of children in the 


families in less privileged areas by instruction like the UNICEF through the Ministry of 


Health and Social Service. Accordingly especial attention should be drawn in to the 


following factors for the improvement of Early Childhood Care and Education in Sri Lanka. 


e 


Implement a suitable programme for the development of the child as the 
foundation of the child's life is laid through the Early Childhood Care and 
Education Centres. 

Identify children with special Education needs to having social, mental or 
physical disabilities and prepare programmes to suit such children in Early 
Childhood Care and Education Centre 

Intervention of the Early Childhood Care and Education Center for the 
purpose of providing awareness to parents of such children, and to provide 
instruction and guidance continuously to set a sustainable are to 
disadvantage of children. 

Take action to enhance the quality in these centers by maintaining 
continuous relationships with the officers of the Health Medical Officers, 
Zonal Education Office and Divisional Secretary office from where they can 


receive instructions constantly. 


There are several main factors for which our special attention should be drawn in the 


implementation of such pilot plan. 


The plan prepared by the "Education for All" Branch for Early Childhood 
Care and Education to be revised and to be at a National Level. 

The relevant institutions to launch a short-term pilot programme jointly 
along with the monitoring of activities in Early Childhood Care and 
Education centres with are functioning at present. 

Preparation of a plan for attending to pilot activities with long term targets in 
order to achieve the functioning position and objectives in the Early 


Childhood Care Centres according to the plans. 


10. 
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Provide awareness to the relevant officers and a short term training relating 
to monitoring work for the relevant persons under Zonal Level. 

Collection of the relevant information through monitoring 

(An information leaflet prepared by the Ministry of Education at present is 
sent herewith) 

Review of the progress achieved through monitoring 

Remedial measures for the identified short- comings 

Preparation of sets of equipment suitable for use in Early Childhood Care 
and Education Centres 

Preparation of estimates for provisions of resources to be used for monitoring 
and to obtain them 

Training of matrons in Early Childhood Care and Education Centers and to 
take necessary action for the quality improvement of the centers by providing 
understanding relating to self assessment and external assessment in the 


centers through training centers and training courses. 


3.1 


By way of a definition 


3 


Primary Education 


ja) 


Primary Education, in its national context refers to a child's education during the first five years 
Ty 8 y 


in school and is essentially the important and initial phase of a child's formal education. Since 


the minimum approved age for admission to formal education in school, in Sri Lanka is 5 years, 


the majority of the Primary pupil population in schools will be within the age range between 5 to 


9 years. The grade span in school is from 1 to 5. 


3.1.1 Historical with reference to EFA 


Sri Lanka's efforts towards "Education-for-All" dates back to more than half a century. "Free 


Education Act" had been passed in Sri Lanka by the state council in 1945 while the "Universal 


Declaration of Human Rights" asserted "that Every one has a right to Education". three years 


later in 1948. 


3.2.2 Growth of Literacy Rate in Sri Lanka during the Twentieth Century. 


Table 2 presents the nature of over-all growth in literacy rates in the national context. 




















Year Literacy Rate 
Turn of the Century 26% 
1921 40% 
1946 58% 
1991 87 (Estimated) 
2000 91.8 (Estimated) 











Table 2 
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3.1.3 The last decade 


Although universal education was "The practice" in the country, the outcomes of formal 
education system of the country were in dispute by 1990. The youth unrest in 1970's and 1980's 
demanded a careful scrutiny into the content and adopted processes of education in the country, 
which finally resulted in the formulation of the National Education Commission act (No 19) of 
1991. The initial report of the commission was released in 1992. In response to the observations 
and proposals presented in the report which may have had a bearing on 1990 Jomtien Goals 
towards EFA, a Presidential Task Force (PTF) has been appointed to address the different 
critical aspects and problems evident in the existing education system. It consisted of 12 technical 
committees. The PTF in 1997 March, forwarded its proposals under 19 sections. And these 


provided the basis for current reforms in General Education. 


3.2 The Present 
3.2.1 Schools With Primary Classes 


The change in the number of schools with primary classes, within the years 2001 and 2002 is 
very marginal Table 3 shows the variation of school numbers on a provincial basis. Total 


national decrease is about 0.31% 



































Table 3 
Province Change % 
2001 2002 
Western 1335 1333 -0.15% 
Central 1496 1492 -0.13% 
Southern 1145 1168 0.61% 
North East 1768 1760 -0.45% 
North Western 1225 1221 -0.33% 
North Central 762 759 -0.39% 
Uva 824 824 0.00% 
Sabaragamuwa 1074 1072 -0.19% 
Total 9629 9599 -0.31% 




















Source — Provincial Returns 
(Total no of schools 1998 = 9717) Average Annual Decrease 0.3% (1998 — 2001) 


3.2.2 Pupil Population in Grade 1-5 
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A nation wide decrease in (1-5) pupil population is observable from table 4 below (Except 


Western Province) Average Annual drop in (1-5) pupil population is about 1.4%. 



































Table 4 
Schools with Primary Classes 
Province Change % 

2001 2002 
Western 326312 331388 +1.56% 
Central 227060 226159 +0.40% 
Southern 228255 226709 -0.68% 
North East 317395 317499 0.63% 
North Western 207315 204733 -1.25% 
North Central 115170 114265 -0.79% 
Uva 131871 131871 0.00% 
Sabaragamuwa 170225 168112 -1.24% 
Total 1723603 1720736 0.17% 




















Source — Provincial Returns 


(Total 1998 = 1799387) Average Annual Decrease 1.4% (1998 — 2001) 


3.2.3 Primary Teachers teaching in Grade 1-5 


The primary teacher population in general show an increase. The percentage of increase is 


about -0.18 % except in the Western Province, which shows a decrease. Other provinces 


experience increases. Table 5 presents the provincial distribution. 








Table 5 
Province Change % 
2001 2002 
Western 19829 19753 -0.38% 




















Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


que tem implicações sobre o exercício da cidadania e que não pode ser 
menosprezada no debate sobre os Direitos Humanos. Afinal, falar em 
sujeitos de direitos é pensar num sujeito social que se apropria e re- 
significa seus direitos de modos específicos e contingentes relativamente 
ao campo de possibilidades a partir das quais ele organiza sua ação”. Essa 
configuração em termos políticos está muito bem enunciada por Ribeiro 
(1997, s.p.) quando ele afirma que: 


[...] em nossos dias, e mesmo nas democracias mais 
consolidadas, a maioria dos cidadãos considera ter direito 
a prestações por parte do Estado, e atribui às liberdades 
privadas de que desfruta uma importância maior do que 
a sua voz ou voto nas eleições ou em outras formas de 
participação política. 


É a questão da tutela, infantilização, da puerilização da cidadania 
que está em debate. O imediatismo e a apropriação individual de direitos, 
associados a uma inocência (infantilismo e vitimização) são os elementais de 
uma configuração do sujeito de direitos. Nesse caso, tomando a democracia 
como um valor ético, como argumenta Ribeiro (1997), apresenta-se um 
dos eixos mais importantes da “cultura dos Direitos Humanos”. Em 
outros termos, como tal cultura poderia realizar-se plenamente sem 
que se considerem os dilemas e contradições que os Direitos Humanos 
engendram na experiência quotidiana dos sujeitos? E afinal, o objetivo 
maior a ser perseguido não seria o de construir uma “cultura dos Direitos 
Humanos” com e não apenas pata o sujeito de direitos? 

A questão é ampla e problemática, sem dúvida. Porém, ela 
ganha peso e densidade quando pensamos em contextos concretos. Na 
nossa experiência, além das discussões sobre “violência de gênero” que 
destacamos anteriormente, lembramos como essa questão apareceu no 
Projeto “Educação em e para os Direitos Humanos em Santa Catarina” 
(SECAD/MEC, SEDH). Realizando cursos para os educadores do 
ensino médio e fundamental de vários municípios de Santa Catarina, 
procurávamos apontar para a necessidade de trabalhar nas escolas os 
Direitos Humanos numa perspectiva que partisse e valorizasse a dimensão 
vivencial das experiências dos alunos, e não numa abordagem prescritiva 


8 Referimo-nos a “campo de possibilidades” no sentido de alternativas constituídas pelo 
processo sócio-histórico e com potencial interpretativo-simbólico. (VELHO, 1999). 
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Central 9179 9185 +0.07% 
Southern 8163 8198 +0.43% 
North East 7560 7567 +0.01% 
North Western 7002 7114 +1.61% 
North Central 4170 4185 +0.36% 
Uva 4700 4704 +0.08% 
Sabaragamuwa 6725 6742 +0.25% 
Total 67328 67448 +0.18% 




















Source — Provincial Returns 


(Total 1998 = 55712) Average Annual Increase 1.03% (1998 — 2001) 


3.3 Towards Universalization of Education Through School 


Rationalization 


As a major change in the school system of the entire country, is the exercise of school 
rationalization carried-out on a phased-out basis from year 2000. This embraced another facet of 


the education reforms activities. 


The main objective of the exercise was to narrow-down the disparities that existed between the 
under-privileged schools and the well-to-do schools. This also aimed at minimizing wastage of 
resources both human and other. Where there were small schools within a 2 kilometers radius 
from a larger school, the children of the smaller school were absorbed into the large school, there 


by broadening their schooling vistas. 


Wherever it was felt fitting the existing class range in identified schools was allowed to adjust so 
that the change would promote better utilization of resources on one hand and broaden utility to 


the community as a whole on the other hand. 


The result of the school rationalization exercise could be observed factually by the careful 
analysis of the changes that have taken place in the characteristics of the school system. These 


changes are observable mainly in the following characteristics. 


Aq Nature of Control 
* Medium of instruction 


* Ethnicity 
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Y Gender and 
* Locality of school 
Table 6 
Charges in the Control of School System (1998 - 2001) 


IEP EE 


Control |National 


Provincial 


Schools 





Total 











Source: Schools Census — 2001 MOE 


Table 6 shows the nature of change in the Control of schools at National or Provincial Level 
within the period 1998 and 2001. According to this table, by 2001 
1. Total number of schools has decreased by about 111 (Utilizing teachers and other 
resources better) 
2. The total number of National Schools has increased by 37. (Making schools 
newly absorbed to National Level control better facilitated) 
3. The number of small schools (1-5) and (1-8) has decreased while the number of 1- 
11 schools has increased by 329 making the entire general (secondary) education 
more accessible to poor and disadvantaged masses. (Preventing dropping out at 


the end of grade 5 of the small school.) 


Table 7 


Changes in the Medium of Instruction in Schools (1998 - 2001) 
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Total 1998) 2805] 28.87] 1124] 11.57] 3809] 39.20] 1979] 20.37] 9717 





Source : School Census 2001 - MOE 


Table 7 shows the nature of change that occurred in media of instruction in schools. Within 1998 
to 2001, following observations could be made in this table. 

1. The number of 1-11 schools in both Sinhala and Tamil media has significantly 
increased (Sinhala by 194 and Tamil by 71) making secondary education more 
accessible to masses. 

Z The number of 1-13 Tamil medium schools has increased by 51 (providing 
broader opportunities for minority populations) 

3. The number of 1-11 bi-media schools has increased by 4 (22%) (Targeting at 


better communal coexistence) 


Table 8 
Changes in Number of Schools in Relation to Ethnicity (1998 -2001) 


ici i 1998 3061] 44.21] 1524] 22.01 
2001 e 22.43 
1998 : 502] 24.25] 256) 12.37 
É EEE 
256 199 
00 19 


Muslim 1998 : 34.92 2715 
É ERR 
Total 1998 3819] 39.26) 1979] 20.35 
É EREE 


Source : School Census 2001 - MOE 














Table 8 reveals the changes in the school system within, the period 1998 - 2001 in relation to the 
ethnicity of pupils (Sinhala, Tamil & Muslim). This table indicates that 

1. The number of small schools (1 — 5 &1 — 8) has decreased and the number of 

schools with a broader grade span (1 — 11 and 1 — 13) has increased. (Making 

accessibility to secondary education better for children of all ethnic groups — 


Sinhala, Tamil and Muslim) 
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Table 9 


Changes in schools in relation to Gender (1998 - 2001) 


Grades | % | Grade % | Grades 
1-8 1-11 1-13 


s 
28 





1998 2805| 28.87 1124/ 11.57 3809] 39.20 1979] 20.37 9717 
2001 2644] 27.52 797] 8.30 4138] 43.08 2027] 21:10 9606 
Source : School Census 2001 - MOE 











Table 9 is a gender based analysis of the country's school system between 1998 and 2001. 
Following are the major observations that could be made; 
1. The number of (1-5) and (1-8) smaller schools has decreased significantly while 
the number of (1-11) and (1-13) large schools has increased. 
(Again making secondary education prospects better in schools whether they be 


boys, girls or mixed without gender based disparities) 


Table 10 
Changes in Schools in relation to their Locating (1998 - 2001) 








9 ; 

12 ; 
1097] 12.22 

777 : 
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Source : School Census 2001 - MOE 


Table 10 shows the distribution of schools with varying grade spans against their respective local 
government authorities during the period 1998 and 2001. This table shows that. 
1. The number of schools of all grade spans in Urban Council areas have increased. 
And the decrease in corresponding numbers in Pradeshiya Saba areas is almost 
reciprocal especially with regard to small schools. (Indicating increased 
contribution of facilities from local community to previously rural schools) 
2: The number of 1-11 and 1-13 schools in Pradeshiya Saba areas has increased. 


(Providing broader access to secondary education to rural populations) 


The conclusion arrived at above are evidence of efforts made through school rationalization to 
bring about equity in primary education opportunities. The ultimate targets of school 
rationalization, EQUAL and JUST Education for All and optimizing the utilization of related 


resources. 


It is very important here to note that the school rationalization exercise has paved the way for the 
ailing small primary schools to fade away into the past, while opening up better facilitated 
opportunities for the remote rural child and urban deprived children in slum areas to receive their 


primary education in a more satisfying wholesome, educational environment. 


3.4 Primary Education Reforms 


Basic strategies identified under Primary the Education Reforms were 


1. The extension of education opportunities 

2. Quality Improvement of Primary Education 

3. Professionalization of Teachers and 

4. Management of Education and Provision of Resources. 


These strategies exhibited a high degree of congruence with the goals of Dakar Framework for 
Action under EFA. 


3.4.1 The launch of Reforms in Primary Education 


The pilot phase of implementation from Grade I commenced in 1998 in Gampaha District 


followed by the National Level implementation in 1999 and successively in every following year 
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in the next grade level. Thus at National Level, the implementation timetable adopted is shown 
below. 1999 - Grade l 


2000 - Grade2 
2001 - Grade3 
2002 - Grade 4 
2003 - Grade 5 


This indicates that Sri Lanka has already been involved in achieving the major tasks envisaged in 
the year 2000 Dakar Framework for EFA, even from 1999. It is important here to note that the 
enactment of the "Compulsory Education Act" in 1998 immediately prior to the implementation 
of Reforms in Primary Education, which targeted at making schooling compulsory for all 


children of school going age — 5 to 14 years. 


3.4.2 The Five-Year Plan for Primary Education (FYPPE) (2000-2004) 


The launch of initial reforms was guided by short —term action plans developed by PTF in 1997. 
These strategies gave considerable force to the initiation of reforms. The Ministry of Education, 
realizing the need for long-term plans to ensure the sustained implementation and 
institutionalization of the reforms, has taken timely action to develop a National Level Five Year 
Plan for Primary Education with the involvement of all major stake-holders in primary education 
both at National and at Provincial Level. The programme was sponsored by the Department for 
Intentional Development (D.F.I.D.) U.K. 


3.5 The Relevance of FYPPE to EFA 
Table 11 shows how the FYPPE falls in line with Dakar Framework for Action 2000. 


Here again, it is worth noting the fact that although FYPPE falls very much in congruence with 
EFA proposals the initial planning activities towards formulating provincial FYPPE practically 
began as far back as in 1997, about 3 years ahead of the conference at which DFA was 


formulated. The following study discloses the close relationship between the two. 


Figure 1 
EFA SUGGESTIONS AND FYPPE FORMULATION 





The DARKAR Framework For Action Sri Lanka Five Year Plan for 
Primary Education (2000-2004) 








1 | Develop National Plans with Government | Derived from National Policy on 
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Leadership in direct and 


consultation with national civil society. 


systematic 


Education, which, in tum had been 
developed in consultation with members 


of National Civil Society. 





2 | National Plans should attract coordinated 


support of all development partners. 


The plans of all major development 
partners have been incorporated within 
the structure of FYPPE (eg:- Zones, 


Provinces, NIE, Foreign Funded Projects) 





3 | Plans should specify reforms addressing all 


EFA goals. 


Addresses four of the EFA goals (Goals 
2,3 excluding adults) 4 and 6 





4 | Plans establish a sustainable 


framework. 


financial 


Present a costed plan over five years, 
identifies resource gaps and ways of 
meeting those gaps from both domestic 


and foreign sources 





5 | Plans are to be time bound and action oriented. 


Presents an implementation schedule over 


5 years and is activity based. 





6 | Plans should include mid-term performance 


Presents a detailed framework for 








indicators. monitoring of the FYPPE goals from 
school to National Level. 
7 | Plans achieve a synergy of all human | Consistent with the National multi-sector 


and process. 





development efforts, through its inclusion in 


the national development planning framework 


development plan. 








Source : 1. The Darker Frame work for Action —- UNESCO 2000, 
2. Sri Lanka Five year Plan for Primary Education 2000 - 2004 


3.5.1 Towards E.F.A 


Goals & Targets of Sri Lanka Five-Year Plan for Primary Education 


Figure : 2 





Goal 


Targets 








Goall 
Extending Educational Opportunity 


To ensure the initial enrolment of all boys and 


girls at the official primary education entry age 





1.1 Increase the Net initial intake rate 
(NHR) from 96.7% in 1998 to 100% by 
2004 

1.2 Ensure the maximum distance to 


the closest available school from the 
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of 5+ by 2004, to lay the base for their 


completion of the Primary Stage of Education. 


1.3 


1.4 


residence of a Grade 1 child is 2 km by 
2004 

Increase 5-9 years old NER from 
96.5% in 1998 to 100 by 2004. 

Increase the completion rate for 
primary education from 94.4% in 1997 to 
98% by 2004. 





Goal 2 
Improving the Quality of Primary Education 


To increase the level of learning achievement 
of all pupils in the 3 key stages of primary 


education. 


2.1 


252 


Zea; 


Pupils mastering essential leaning 
competencies in all identified areas will 
reach at least 80% in key stages 1,2 and 3 
of primary education by 2004. 

The 


qualified in primary education methods 


percentage of teachers 
and teaching in grades 1-5 will increase 
from 68% in 1998 to 100% by 2004. 

Each in-service advisor should 
make 100 school visits in 100 days per 
annum by 2001. 








Goal 3 
Improving the Quality of Management of 


Primary Education 


To improve primary education management at 


school, divisional, zonal, provincial and 


national level by 2004 





1.1 


1.3 


1.4 


All new appointments to principal and 
primary section head positions in schools 
having 1-5 to be trained in Primary by 
2004. 

Principals and primary section needs with 
primary education 
management to be increased to 100% by 
2004. 


training in 


trained IS.A.s 


primary 


competent in the relevant medium of 


Appoint 


instruction to achieve an ISA Primary 
ratio of 1:70 for both media and 1:50 for 
areas of low population density by 2001. 
The maximum number of schools with 
grades 1-5 to be supported by a Primary 
Education specialist Officer (PESO) to be 
60 by 2001 
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1.5 All divisional field unit officers, primary 
education officers, zonal and provincial 
primary education officers to be trained 
in primary education management by 
2004. 

1.6 Establish an organizational structure for 


primary education with clear job 


description, responsibilities and lines of 
authority by 2002. 
1.7 Establish a primary education planning 
and EMIS system from national to school 


level by 2002. 








Goal 4 


Ensuring  Equitable  Allocations of 


Human and Financial Resources 


To promote the equitable allocation of human 
and financial resources to primary education 
by 2003. 





1.1 Improve TPR in the Sinhala medium from 
1:28 in 1998 to 1:27 in 2001 improve the 
TPR in the Tamil medium from 1:41 in 
1998 to 1:27 in 2003. 

1.2 Formulate and implement a norm based, 
unite cost resource allocation mechanism 
for the supply of quality inputs by 2001. 

1.3 In addition to the normal allocation, 10% 
of the allocation of funds for consumables 
to be set aside for disadvantaged schools by 
2001. 

1.4 Separate budget programmes for primary 
stage at the National Provincial, Zonal and 
School levels by 2001 





Source FYPPE 2000-2004 


3.6 


Towards Better Productivity in Primary Education 


With the implementation of Education Reforms from year 1999 at National Level, several 


noteworthy features have changed the processes of old curriculum categorically. Some unique 


features are cited below. Figure 4 Graphically presents the structure of newly evolved primary 


curriculum. 


* 


New structure of the Primary Stage of Education. 





PRIMARY CURRICULUM FRAMEWORK - 
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Figure 3 


Key stage 1 - Grades 1 and 2 
Key stage 2 - Grades 3 and 4 
Key stage 3 - Grade 5 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


ou normativa. Procurávamos preparar os educadores desse modo pata que 
evitassem traduzir os Direitos Humanos em um rol de textos legais ou de 
um “padrão cultural” exemplar. Para nós era de suma importância que o 
educador não fosse um simples reprodutor de um modelo cultural (“cultura 
dos Direitos Humanos”), mas um agente de criação que trabalhasse com 
os seus alunos. Trata-se de uma postura complexa, mas de fundamento 
e cujo produto maior é evitar que nas escolas os Direitos Humanos se 
tornem um “novo conteúdo” ou até mesmo “mais um conteúdo”, com 
a carga negativa que pode ter tal expressão. Reproduzidos como já dados 
antecipadamente ou realizados em outros países”, os Direitos Humanos 
tornam-se um artefato, e este, imposto como “modelo cultura” abstrato 
nas escolas poderia tornar-se seu oposto: uma nova ortopedia social. 
Engessando assim os seus conteúdos e significados, e, sobretudo, a 
capacidade crítica e inovadora dos sujeitos. Portanto, reafirmamos que 
é na vivência e capacidade criativa dos sujeitos que residem os Direitos 
Humanos como uma bandeira emancipatória. 

Entendemos que o horizonte que se abre nessa perspectiva implica 
o questionamento de certo “fundacionalismo dos Direitos Humanos” 
como diz Rorty, (1993, p.116), ou seja, a tentativa contínua de chegar a uma 
pretensa e abstrata “vitória final sobre adversários”. Tal postura, esse autor 
identifica como um “fundacionalismo démodé”, cede cada vez mais lugar a 
um questionamento concreto sobre que tipo de mundo podemos preparar 
para as próximas gerações, concentrando nossas energias em criar as 
condições que reforcem a crença nas semelhanças entre os seres humanos, 
sua maleabilidade, uma confiança, mais do uma obrigação como a noção 
moral fundamental para os Direitos Humanos (RORTY, 1993, p.115 e 
p.129). Pensamos, como Rorty, que vivemos num momento histórico que 
nos permite afirmar que a questão central está se deslocando de “quem 
somos nós?” para “o que podemos nós fazer de nós mesmos??. 


9 Queremos chamar a atenção para a existência de um possível “cosmopolitismo”, que 
implicaria uma “hierarquia moral no mundo contemporâneo, segundo a qual, instituições, 
valores e formas culturais de vida vigentes nas sociedades situadas na região do Atlântico 
Norte constituem modelos de aplicação geral”. (COSTA, 2003, p.28). 
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Through guided play items and activities Grade 1 teachers are made to identify newly 
admitted children to grade I. The teacher will identify the nature of assistance and skills 
needed by individual children. Teachers also collect relevant personal information of the 


children. 


Competency — based curriculum 


The new curriculum is designed focusing on 5 major competency categories namely. 


1. Communication 

2 The Environment 

3 Ethics and Religion 
4. Play and Leisure 

5 Learn to Learn 


Oral English 


This is to provide opportunities to all children to use simple English for conversation. 
Basic training and teacher's guides are provided. Usually oral English is emphasized in 


environment related activities. 


Co curricular activities 


The principal and class teachers are expected to identify and implement suitable co 
curricular activities for 30 minute a week. These are aimed at nurturing good attitudes, 


physical growth and enhancing aesthetic capacities. 


Learning — Teaching activities 
Three major processes are recommended 
2; Guided Play 
3. Actives Activities 
4. Desk Work 


The mix of these three categories varies across the three stages as depicted below. 


Guided Play 


Desk Work 
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Grade 1 Grade 2 Grade 3 Grade 4 Grade 5 


Essential Learning Competencies 
These competencies are considered to be fundamental for the further development of 


learning and will help children lead a meaningful life as a citizen. These are in line very 
much with EFA Goals. 


Assessment 

Teachers are trained to record children's progress individually in every learning activity 
and individual assistance and guidance is provided as and where necessary. This also 
assist teachers to improve their teaching methods if felt needed by considering the whole 


class. Teachers are discouraged to compare children across their achievement levels. 


One Teacher for each key stage 


Strict instructions are given to observe this requirement to principals. This requirement is 


to be fulfilled to the best possible level to which the individual school staff allows. 


Group Work with older children 


The children are allowed to work 1 period per week with grade 6 children. The objective 
being providing opportunities to develop skills of working cooperatively in groups with 


members of significant age difference. A broad E.F.A. goal. 


Infrastructure and Physical Resources 
Grade 1 classrooms were improved initially and the process was repeated every 


successive level. Major concerns in the renovations are 


1. 10 sq. ft per child 

2 Partitioned classroom 

3. Enclosing outer walls with iron grills and fixing doors and locks. 

4 Wall blackboards to suit he height of children and facility for displaying 


creative activities. 
5. Providing Book corners (Small libraries) 
Sand Corner 
Work Table 
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Sink and Tap 

Water & Electricity where available (5 amp plug base) 
6. Children's Park area, Toilets, Drinking Water, First aid box 
FA Teacher guides pupils! text books and work books 


er Guidelines 


Publication and distribution of a comprehensive Guidelines Book for implementation of 


the primary education reforms has made every party responsible for implementation, 


well aware of what he or she has to do. (role identification) This booklet provides 


guidelines to principals, teachers, In service advisors, Divisional and Zonal officers, 


Zonal and Provincial Primary Coordinators, Provincial Directors of Education up to 


Additional Secretaries of Education. 


3.7 Implementation of Primary Education Reforms 


Dawn of the new millennium for Sri Lanka ushered in a great momentum towards the 


development of primary education sector of the country. 


The magnitudes of the tasks at hand were massive. 


* 


* 
* 
Aq 


Preparing a new curriculum 
Publishing and distributing Teachers' Guides 
Training of Teachers Trainers 
Training of Primary Teachers 

i. In the new curriculum 

Il. In Primary Mathematics 

iii. In Primary English 

Iv. In Essential Learning Competencies. 
Training principals and sectional heads in planning 


Publishing and distributing students text books and work books 


All in large numbers and in time to suit smooth change over. This needed nation wide 


coordination and cooperation. Above all the necessary funding. 


Vai 


General Education Project 2 (World Bank) was in operation to provide the necessary financial 


assistance. 


Teacher Training component was the most critical and complicated. Many grade levels, many 
subject areas, to be trained separately for any single teacher. There had to be very close 
coordination at the Central Level as well as the peripheral level out in the Provinces. The 
Primary Education Branch of the Ministry and the Primary Education Division of the National 
Institute of Education and the Primary Education Coordinators in the provinces and the Zones, 
all had to operate within very right time frames and targets. The outcome was admirable. Every 


stakeholder did his or her best as a group to achieve satisfactory success. 


The tables 10 presents the magnitude of financial contribution made by G.E.P. IH in achieving 
the goal in training teachers for primary teaching during the years 2000, 2001 and 2002 — The 


period of concern under the Dakar Frame Work for E.F.A. 
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Table 20 


Recent Programmes/Projects Conducted under Primary Education Reforms Proposals in the Provinces 


Infrastructure Special Projects 
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Province 
Western Province 
Central Province 
Southern Province 
Northern/Eastern Pro 
North Western Province 
North Central Province 
Uva Province 
Sabaragamuwa Province 





Sourse : Provincial Returns 2002 


73 


3.11 Major Donors' Supporting Primary Education. 


As mentioned else where, the developments in Primary Education in Sri Lanka are supported by 
a number of foreign agencies. Some major assistance programmes that contributed recently to 


wards the overall betterment of Sri Lankan Primary Education are as follows. 


1. Department for International Development (U.K.) — D.F.I.D. 
* Primary Education Planning Project 
* Primary Mathematics Project 


* Primary English Language Project 


2. World Bank 
* Second General Education Project (GEP II) 
* Training of primary teachers in new curriculum 


Ye Quality Inputs (Partial contribution) 


3. G.T.Z. (German Technical Assistance) 
* Teacher training and development of additional curriculum materials for teachers 
(in selected province) 


e Training of principals 
4. JICA (Japan International Corporation Agency) 
ve Provision of infrastructure facilities in selected schools to primary and junior 


secondary sectors. 


5. UNICEF - Programme on child protection in a few provinces. 


Contribution of UNESCO towards recent Primary Education Developments in Sri 


Lanka 


1. Printing and distribution of 5000 copies of the book titled 
"Good teacher, God Child and Good Parents" — (Sinhala) 
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2. Sponsoring participation at international conferences and work shops on primary and 


non-formal education held in 


Islamabad - 1 person — Learning achievement 
New Delhi - 3 persons - EFA 
Tokyo - 1 person - Special Education 

3. Sponsoring workshop at National Level 


on EFA (1 day) 


4. Awarding scholarships for disabled and displaced children 


3.12 The involvement of NGOs in the Development of Primary Education. 


Of the eight provinces Central, North Central and Uva Provinces receive assistance and guidance 
in Primary Education Developmental activities from G.T.Z. The main areas of concern of 


G.T.Z. programmes are; 


i. Training of leader teachers 

Il. Preparation of specific teachers guides 

ii. Training of school family groups 

Iv. School based education development activities. 


UNICEF conducted an education project in North Western Province, for child protection 


through education. 


Several Local religious institutions and organizations assist some provinces to organize religious 


activities associated with the primary school curriculum. 


15 


Figure 5 
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Problem areas that demand attention for further Development of Primary Education as identified by provincial 


Primary Education authorities. 


Category Aspect | 


1| Teacher Training 1.1 Lack of Resources and knowledge in New = 

Technological Developments among teachers. 

1.2 Slow development of language skills among N 
primary pupils. 

1.3 Delays in teacher training time tables (Delays in j 
provision of funds centrally). 
in Multi Grade, Multi Level teaching 

1.5 Primary Teachers need organized training in Aesthetics 


and in basic technical skills for handling tools 
2/Renovation of 2.1 Renovation of primary classrooms leads to reduction of 
Infrastructure usable classroom space for other classes 
2.3 Difficulties in organizing classrooms as recommended 
due to lack of facilities 


2.2 Shortage of physical resources (buildings, furniture etc. 
2.4 Delay in completing renevotions 


2.5 Need for additional classroom space in certain schools 


of Pupils 3.2 Derth of sufficient guidance for conducting pupils 


centered learning activities 


development of the child's mind 


4/Text Books 41 Delays in distribution of some text books and 
workbooks to schools 


5.1 Delays in distribution of teacher's guilds 
E eo 6.1 Lack of follow-up activities to monitor implementation 
of key tasks at Provincial, Zonal, Divisional Level 
7|Curriculum 7.1 Matching Grade 6 curriculum to pupils achievement 
at grade 5 level 
National Schools 
in remote area) 


e Level] 3.1 Some pupils do not reach anticipated competency level. 


3.3 Need for a better classroom environment which 
in conducive to the free and creative 


Vá 





Vá 


Vá 


Vá 


Vá 
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8.2 Transfer of teacher-especially those that have been 
trained for a particular grade to another grade 
in another school 

8.3 Not all teachers teaching in primary classes are 

trained (or graduates) 

8.4 Concentration of In service training programmes 
at the end of financial year (just to spend 
allocations, without proper spacing and advancing 

these to the begini 

8.5 Not adhering to circulars governing new primary 
education reforms and lack of action against 


violation of regulations. 


8.6 Need for better attention by divisional, Zonal 


officers to remote rural schools 


9) Teaching materials | 9.1 Shortage of resources 


10/Funding 10.1 Shortage of funds for training teachers in all 
grades (1-5) due to insufficient allocation by 
provincial ministries. 
11 Mass Media 11.1 Lack of attention towards values and attitudes 
favourable to children in programmes 
11.2 Need for public awareness on matters related to 
primary Education (Specially in rural - areas) 


Source : Provincial Returns - 2002 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Caminhando com os sujeitos de direitos 


Os questionamentos levantados até aqui apontam para a dimensão 
vivencial dos sujeitos sociais, e para a necessidade de uma constante 
auto-reflexão que nos mostre o lugar de onde estamos falando, nossos 
próprios dilemas e contradições, assim como daqueles sujeitos com 
os quais estamos atuando. O nosso argumento não se restringe a uma 
expansão da autoconsciência dos Direitos Humanos em abstrato, mas a 
tomada de consciência e sua tradução em práticas efetivas de que a questão 
fundamental hoje é pensar e agir de acordo com a idéia tão comentada 
em termos gerais que é a sua construção com os sujeitos sociais nas suas 
configurações concretas. Se essa perspectiva pode parecer trivial, é porque 
não consideramos que ela deverá se desenvolver num contexto particular 
em que a condição de sujeito de direitos se dá a partir da “tentação da 
inocência”, como descrevemos anteriormente. Trabalhar a partir dessa 
realidade é uma questão maior, pois implica pensar e agir com uma 
configuração de sujeito que se percebe como “inocente”, vítima e não 
responsável. 

Assim, descobrir e facilitar a visão de uma potência de ação e um 
protagonismo é e será sempre um desafio ao mesmo tempo filosófico, 
antropológico e quotidiano dos agentes sociais que atuam em projetos 
sociais com implicação direta ou indireta nos Direitos Humanos. 
Procurando resumir uma vez mais o nosso argumento, diríamos que a 
educação e as lutas por direitos num tal contexto, se não forem feitas com 
o sujeito podem — no limite — desobrigá-lo de seu lugar efetivo de sujeito 
de ação, e tirar-lhe o protagonismo. Essa certamente é uma primeira 
consequência a ser tirada da nossa discussão sobre a configuração do 
sujeito contemporâneo. 

Finalmente, destacamos que continuamos perseguindo a idéia de 
que hoje começa a se configurar uma mudança de patamar nos debates sobre 
os Direitos Humanos. (RIFIOTIS, 2007b). A discussão sobre o sujeito de 
direitos pretende contribuir também nesse sentido, retomando a questão 
do protagonismo, da construção quotidiana de uma “cultura dos Direitos 
Humanos”, da sua transformação num valor ético que se estenda em 
todas as dimensões da vivência social. Nesse caso, o caminho que estamos 
imaginando, seguindo Rorty (1993, p.117), segue na direção contrária ao 
fundacionalismo, e é um esforço para tornar mais autoconsciente dela 


242 


78 


Proposals for Further Development in National Primary Education Activities.......... 


The following is an analysis of proposals by provincial primary authorities aimed at smoothing out existing 
difficulties and short coms in the national primary education system 


Aspect Proposal 
1 a = 
E TELE 
Qualifications teachers or graduates to primary classes 
TETE 
2) Teacher 2.1 Draw Special attention to the teaching of mother 
tongue in Primary Teacher Training prog 
2.2 Introduce an organized training programme to train 
teachers of small schools, in multi-grade and multi-level 
teaching 
2.3 Provide special training programmes to enhance the 


teacher competancies in teaching aesthetics and in 


using basic tools and simple materials for making low- 


cost teaching material 


2.4 Ensure that all teachers teaching in primary classes E 


receive proper training in relevant new syllabus before 
starting to teach in a particular grade 
3| Infrastructure |3.1 Renovate grade 3-4 and 5 classrooms in schools where 
this has been neglected 
3.2 Improve the design of primary class room to enhance 
more liberal creative and active learning by creating a 


free and open mental atmosphere for young 


3.3 Provide additional classroom space to schools which 
lack sufficient space 


3.4 Supply basic furniture needs to needy schools specially 
located in rural areas that are often neglected due to 


difficulties in accessibili 


5.2 Take positive action against violation of critical 
regulations governing pupils admission and primary 
education in general 

5.3 Provide better facilities for primary coordinators to 
obtain and process relevant data from schools 

5.4 Programme teacher training sessions so that teachers 


are not kept out of their classrooms extensive during 





school working days 
5.5 Make productive assessments of primary teachers who 


are committed and devoted to profession 
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5.6 Minimize teacher deficiency specially in rural schools by 
proper teacher deployment 

5.7 Provide necessary financial allocations to promote 
school family activities and teacher quality circles 


programme 


Mass Media 6.1 Execute necessary controls to cultural programmes and 
news publications that would lead to degradation of 
social values in young children. Promote programmes 
that are contributive towards sound character 
development during childhood 
6.2 Organize systematic public awareness programmes for 
rural parents and general public aimed at furtherance 
of public cooperation in school development activities E 


7|Extra Curricular|7.1 Organize provincial and zonal level primary children's 
Activities sports meets 


Source : Provincial Returns - 2002 


l NÉ 
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3.14 Conclusion 


The primary education in Sri Lanka has gained a very high distinction in many spheres during 


the recent years. It has made its identity felt in all sectors of education in the country. 


The primary education projects implemented recently have had a significant impact on an 
official policy shift giving more recognition to primary education. This has led to several policy 
decisions that were taken to meet a long felt need to give primary education its due place in the 
education system. Some of these decisions include allocating separate budgetary provisions both 
at provincial and national level, providing senior level posts for Primary education both in the 
Ministry of Education and in provinces and zonal offices. Restructuring of school system, 
making primary education more autonomous, introducing more equitable resource allocation 
mechanisms to ensure provision of adequate resources to primary schools and training all 
primary teachers and principals in new curriculum. All the above features functioning 
simultaneously and nurtured by the compulsory education act has evolved into a national system 


striving steadfastly towards the major goals of "(Primary) Education for All" global endeavor. 


Yet there are aspects that deserve intensive attention. Need for common understanding between 
the donors; and the recipients, which is vital in replacing dichotomous relationships that emerge 
and result in overlap, duplication, dearth of competent manpower, budgetary contributions, is 


clearly felt. 


The value of a plan connot be estimated until it yields expected outcomes. The five-year plan for 
Primary Education in no exception. As it usually occurs there are certain key factors that silently 
go into oblivion. As thing are, in quite a number of province some of the vital activities of 
FYPPE are getting little or no attention from those responsible. Strengthening of the monitoring 
and evaluation of the reforms programmes is an immediate must. Provincial Council Education 
Authorities, Provincial Directors and Zonal and Divisional Directors must devise ways and 
means to get directly involved practically in this exercise of monitoring and getting necessary 
changes in the system and providing leadership in guiding the total process to full gear, 
productively (and not counter productively) Viable agreement on a common agenda by all 
relevant stake holders to ensure the successful attainment of principal goals of five year plan for 


Primary Education, basically at Provincial level is a very high — priority requirement. 


Table A-l 
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An urgent need exists to educate the national and provincial political decision makers especially 
with regard to recent trends in education and their relevance to long term educational reforms 


and programmes in Sri Lanka. 


It is felt that UNESCO can intervene in this broad developmental process more productively by 
assisting at the provincial level by involving more closely in the establishment of working 
towards monitoring and feedback mechanisms, by providing low-cost transport facilities for local 
supervision officers, and in service — advisors to reach remote schools, and by sponsoring events 
in promoting both community participation in primary education and community awareness on 
fundamentals of infant and child care, preschool education and new directions in primary 
education. UNESCO as an independent global organization may initiate, organize and sponsor 


programmes to political decision makers. 


Head of schools were instructed to admit children whose parents were not able to provide birth 
certificates or affidavits letters from Grama Niladari were accepted as proof of a child's' age. 
Continuing supply 8 incentives such as free textbooks free uniform materials were ensured and 


NGOs were encouraged to participate in these programmes. 


Compulsory education extends from grade 1 to 9 and after primary cycle children have to enters 
Junior Secondary stage which include grade vi — ix. In the primary stage children are taught 
through an integrated curriculum, in grade vi-ix children have to learn through a subject-based 


curriculum. 


Annex - (Primary Education) 


Some basic statistics relevant to Primary Education 


Corrected Population Projections 
-Children 5-9 years of age 


Year 
1998 (1989-1993) 
1999 (1990-1994) 894,195.00 860,447.00 
2000 (1991-1995) 896,046.00 


2002 (1993-1997) 877,117.00 841,845.00 1,719,562.00 
2003 (1994-1998) 866,122.00 826,716.00 1,692,838.00 
2004 (1995-1999) 852,265.00 813,488.00 1,665,753.00 


Source - FYPPE 2000-2004 


2001 (1992-1998) 887,978.00 855,750.00 1,743,728.00 
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Table - A3 Trend Based Enrolment Projections for Grades 1-5 
(1999-2004) 


Medium Year 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 
Sinhala 1,310,334 1,302,847 1,295,410 1,288,021 1,280,681 1,263,389 


Source - FYPPE (1998-2004) 





Table - A3 


Table - A4 Targeted T.P.R. 
(1999-2004) 


Medium Year / TPR 
[CEE GE MED 


Source - FYPPE (1998-2004) 





Table - A4 
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Table A-2 
Protections of Primary Pupils Enrolments (1998-2004) 


Year 


RR € 
im 


e 5-9 year old o 1759657 710563 1665753 
(All o, 1754642 1743728 1692839 


EP a o LP 
5-9 Years old 1700908 1715646 1702367 1665753 
“Ep fi 8 Ro 
Population 141308 109582 74886 
Ee 88 fa 8 PS 
(All Island) 1837119 1827154 1759261 





Note : Pupil populations include Government Schools Private Special, Non Formal Education, 
International Schools 
Source - FYPPE (1998-2004) 
Table A-2 
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Table - A5 Pupil Enrolment and Teacher Requirement 
(1998-2004) (Govt. Schools) 


E CG 


RE a 8 a PS PR 
Enrolment 1801387 1788450 1741079 1670203 
= ai O a 
(Ava/Reg) 58678 (60913) (63290) (61859) 


Source - FYPPE (1998-2004) 





Table - AS 


Table - A6 Promotion Rates & Repetition Rates 













Grade 4-5 9245) 5.50] 
Grades -6 ER 


Source -FYPPE (1998-2004) 
* Note: Adjusted promotion rate in 96.17 


Table - A 6 


Table - A8 Expenditure on Education as a Percentage of Government Expenditure 
(Trends) 


22] uns 
16) 94 





9.90% 10.20% 10.50% 11.10% 10.90% 


Source - FYPPE (1998-2004) 
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Table - A7 Protected Total Expenditure on Primary Education 
(2000-2004) 
(in Rs. 1000) 


Expenditure Head 2000 2001 2002 2003 2004 
8,575,669 | 9,057,880| 9,0082434 | 9,054482| 8,893,800 


1,437,000 | 1,396,075| 1,417,385] 1,149,560| 1,197,085 
10,012,669 | 10,453,955 | 10,499,819 | 10,204,042 | 10,090,885 


Source - Finance Commission Estimates 
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4 


Formal Education in Sri Lanka (Junior Secondary) 


4.1 Introduction 


Sri Lanka is a developing country which has a very high level of performance regarding 
education in comparison to her neighbors in South Asia. She had provided educational 
opportunities to a very large portion of the population. She had in fact adopted a policy of free 
education from kindergarten to university even before gained independence. She was able to 
produce a substantial number of scientists, administrators and other professional who were 
capable enough to guide the destinies of the Nation. However the majority of the educational out 
puts were not of very high quality despite the opportunities provided to all irrespective of any 


sectarian consideration. 


4.2 Secondary Education. 


Secondary education is considered broadly as the period of formal and non-formal education 


following primary education or education at first level. (Gunawardana G.B-1988) 


The Proposals for Reforms in 1981 describes the period of secondary education in Sri Lanka as 


having three segments. 


1. Junior Secondary - years from 6-8 
2. Senior Secondary - years from 9-11 
3. Collegiate level - years from 12-13 


The Proposals for Reforms in Education in 1997 made some minor changes to these segments. 


The current position regarding these segments is as follows. 


1. Junior Secondary - grades from 6-9 
2. Senior Secondary - grades from 10-11 
3. Collegiate level - grades from 12-13 
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4.2.1 History 


During the past five decades after independence the state has provided universal. As a result the 
literacy rate has risen to 90 % which is much higher than most countries in South Asia. The 


South Asian average is 49 %. 


4.2.2 Literacy Rate 


Figure I 





Sri Developing South 
Lanka  Contries Asia 


As a result of the introduction of universal franchise in 1931 , extending equal opportunities to 
all became a National goal. Later in 1943, special committee on education recommended an 
education system, which provided equal opportunities for all. The following is an extract from 
the Order in Council 1943. 


"Every individual must have equal opportunities so that provided he has the necessary innate 
ability, he can lift himself in the social and political life of the nation" (Sessional papers xxiv of 


1943). This idea was the basis of all the Reforms of Education during the ensuing decades. 


The special committee also proposed that education in a democratic society should be at all 
stages from primary to the university. In 1945 this was accepted by the legislature and it became 


a fundamental human right. This happened even before we gained independence. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


mesma e mais forte a “cultura dos Direitos Humanos”. Assim, estaremos 
aproximando nossas discussões e práticas do que se poderia chamar de 
“concreto da vida social”, ou seja, a experiência vivencial dos sujeitos, e 
esperamos que, agindo desse modo, sejamos mais efetivos. 
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During post independence era equality of opportunity was not given prominence in spite of the 
extension of free education. The authorities were of the opinion that at least primary education 


should be given in the Mother Tongue. 


Another step towards extending equal opportunities was the taking over of private 
denominational schools by the government in 1961. Only 63 schools out of over 9000 schools 
remained functioning as private schools. After the take over, national languages became the 


medium of instruction in secondary schools. 


Provision of adequate facilities to schools and expanding the school network were key tasks in 
extending equal opportunities. The number of schools increased from 4537 in 1945 to 7470 in 
1978 and 1083 in 1998. 


Mother tongue became the medium of instruction in secondary schools from 1953 onwards. 
During the 1940 s a network of schools known as “Central Colleges” were started, extending 
educational opportunities to the rural areas. Free Education was infact was taken to the 


doorsteps of every child in the country. 


Along with the expansion of the number schools the teacher population too was increased to 
cope up with the increasing demand for education. The number of teachers increased from 45470 
in 1953 to over 100000 in 1977. Increasing the as they were not properly deployed. Most teachers 
found congenial urban areas creating urban surpluses leaving the rural areas with acute shortages 


in remote areas. 


Successive Governments after independence took various measures to extend educational 


opportunities to all. 


In the year 1980, action was taken by the government to issue free textbooks for school going 
children from grade 1 to 11. Although it was a heavy burden on the National Budget, it was a 
great consolation for the low-income groups and it was an instant in motivating factor for the 


school going population. 


Provision of a free mid day meal to students was another important step in this regard. Although 
there were many critics who were of the opinion that it was wastage of money, it nevertheless 


acted as a motivating factor for children of low-income groups to attend school daily. 
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The government was generous enough to provide students with free-uniform materials from 


1991, adding on to its myriad efforts to ensure universal access to education. 


In addition to the provision of free text-books free mid-day meal free uniform materials with a 
view to extend educational opportunities some changes were made in administration of school 
system too. In 1987 a system of “school clusters” was introduced. A Cluster comprised of 10-15 
schools in a geographical area and was treated as an administrative entity. Although it was not 
successful, the objective of cluster schools system was to share the physical and human resources 


more efficiently among schools. 


After establishing the central schools system, a scholarship programme at grade 5 was 
introduced. This programme opened the doors of central collages to sons and daughters of low- 


income rural folk. In addition, students were offered subsidized bus fares for travel to schools. 


In the 1970s the teaching of Science was extended to all secondary schools in the Island. Science 
education was limited exclusively to few privileged urban schools. With the introduction of 
Universal Science Education a large number of science and mathematics teachers had to be 
recruited to meet the newly created demand. These teachers were deployed country wide 
ensuring equity. 

The provision of extending educatiOnal opportunity was built in to the 1978 Constitution. Article 
27 (2) says “The complete eradication of illiteracy and assurance to all persons of the right to 
universal and equal access to education at all levels.” This demonstrates the intention of the 


Government in no uncertain terms. 


In consequence to the steps taken towards extending educational opportunity, secondary schools 
enrolment kept rising steadily. The number on roll in 1970 was 360000 and it reached half a 
million in 1975. By 1980, there were 1.2 million students in secondary schools in Sri Lanka and 


in 1988 the figure rose up to 1.9 million" (Secondary education in Sri Lanka —1991 NIE) 


Although many steps were taken to extend educational opportunities, expected numbers of 
children were still not in schools. Asian Development Bank report said that significant section of 
the children between the age ranges of 5-14 years was still out of school. At the senior secondary 
level nearly 1/3 of the children were not in school. 

In spite of all the efforts taken by the schools there was a considerable number in certain sections 
of the populationwho do not make use of the opportunities provided due to many socio 


economic reasons. Grade repetition and drop outs were other problems the successive 
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governments had to grapple with. Figure II and II shows the situation graphically. However it 


could be seen that the rate of repetition and drop outs over the years have been on the decline. 





Figure II 
Repetitions Rates 
Value 
1977 1982 1987 1988 
Year 
Table HI 
Dropouts Rates 
12 


Value 





1977 1982 1987 1988 
Year 


Tables given above indicate that the dropout and repetition rates have been fairly high at the junior secondary 


level. 
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After the completion of the primary cycle the students sit for the grade five scholarship examination. This 
scholarship was originally introduced to support the bright students coming from the disadvantaged sector of the 
population. However later this was extended to all grade five students including those who did not qualify for 
financial support but they were accorded the opportunity of changing over from rural disadvantaged schools to 


urban reputed schools. The results of the 1992 year five scholarship examination is given in table V. 














Figure v 
Year Five Scholarship Examination —1992Performance Levels 
Class Interval Sinhala Language Mathematics 
Frequency Cumulative Frequency Cumulative 
Percentage Percentage 
00 — 04 11148 6.12 18971 10.41 
05 — 09 8804 10.95 22071 22.52 
10-14 10001 16.43 21840 34.50 
15-19 14597 23.35 18801 44.62 
20-24 14946 31.55 15839 53.51 
25-29 16388 40.54 12964 60.62 
30 — 34 16543 49.61 10621 66.45 
35-39 15977 58.38 8703 71.22 
40 — 44 15141 66.69 7545 75.36 
45 — 49 12940 73.79 6418 78.88 
50-54 11954 80.35 5999 82.17 
55-59 9839 85.77 5634 85.27 
60 — 64 8451 90.38 5073 88.05 
65 — 69 6260 93.81 4942 90.76 
70 — 74 5002 96.56 4358 93.15 
75 — 79 3096 98.26 3829 95.25 
80 — 84 2064 99.39 3297 97.06 
85 — 89 873 99.87 2639 98.51 
90 — 94 215 99.99 1781 99.49 
95 — 100 21 100.00 937 100.00 




















Source — Research on the year five Scholarship Examination — NIE — 1994, 


The table shows that 60 % of the students failed to reach the minimum performance level in mathematics and 42 


% in the mother tongue, after completing the primary five year cycle. 
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Some basic Performance indicators in Government Schools 2000 
Number Y% 


1. Functioning Schools 





1IAB Schools 586 5.9 
1C Schools 1,863 18.7 
Type 2 Schools 3,910 39.2 
Type 3 Schools 3,613 36.2 


2. Student by Gender 


Boys 2,092,153 49.9 
Girls 2,098,504 50.1 


3.Student by type of Schools 


1AB Schools 1,163,068 27.8 
IC Schools 1,386,281 33.1 
Type 2 Schools 1,160,401 27.7 
Type 3 Schools 480,907 11.5 


4. Grade 1 Admission by Gender 


Boys 168,748 50.9 
Girls 162,895 49.1 


5. Grade 1 Admission by type of School 


1AB Schools 51,747 15.6 
IC Schools 96,253 29.0 
Type 2 Schools 102,793 31.0 


Type 3 Schools 80,850 24.4 


6. Disabled Students E Gender 


Boys 50,125 59.3 
Girls 34,420 40.7 
7. Disabled Students by type of school 
1AB Schools 12,645 15.0 
IC Schools 24,666 29.2 


8. Teachers by Major Qualification 


Graduate Teachers 50,775 26.5 
Trained Teachers 114,180 59.7 
Certificated Teachers 3,516 1.8 
Uncertificated Teachers 14,063 74 
Volunteer Teachers & others 8,788 4.6 
9. Teachers j E of School 

1AB Schools 43,013 22.5 

1C Schools 61,601 32.2 

Type 2 Schools 61,748 32.3 


Type 3 Schools 24,960 13.0 


Figure VI 
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Annex 10 — G.C.E. (O.L) Examination 1994 — 1998 Performances of All Candidates 


















































1994 1995 1996 1997 1998 
Number | PER Number PER | Number | PER | Number | PER Number | PER 
Y% Y% Y% % % 

Number Sat 484380 499754 492422 501505 509499 
Qualified for A.L. 85345 17.62 | 75746 15.16 | 106662 21.66 | 119383 23.8 132255 26 
Passed in 6 or more 99038 20.42 | 85454 171 109885 22.32 | 125831 25.09 | 145918 | 28.6 
Subjects with 1º 
Language and Maths 
Obtained 8 D's 594 0.12 | 828 0.17 1235 0.25 1261 0.25 2331 0.5 
Passed in 8 Subjects | 48173 9.95 | 43783 8.76 43870 8.91 46003 9.17 57799 11.3 
or more 
Passed in 7 Subjects 41101 8.49 | 37785 7.56 45442 9.23 50048 9.98 62458 12.3 
Passed in 6 Subjects 46623 9.63 | 44321 8.87 51226 10.4 50854 10.14 | 55370 10.9 
Passed in 5 Subjects 51329 10.6 | 46477 9.3 65684 13.34 | 56747 11.32 | 50541 9.9 
Passed in 4 Subjects 48889 10.09 | 44748 8.95 59769 12.14 | 52281 10.42 | 42915 8.4 
Passed in 3 Subjects 44857 9.26 | 43135 8.63 47110 9.57 43871 8.75 37842 7.4 
Passed in 2 Subjects 54611 11.27 | 51705 10.35 | 46533 9.45 48776 9.73 48684 9.6 
Passed in 1 Subjects 94546 19.52 | 89037 17.82 | 79076 16.06 | 89810 17.91 | 97332 19.1 
Failed in all Subjects | 42908 8.86 | 49696 9.94 38503 7.82 45033 8.98 39137 7.1 



































* Source: Department of Examinations 
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The number of students who could not obtain passes in 6 subjects and those who could not pass in a single 


subject from 1994- 1998 are give in table VII 


Table VII 


Student Performance at the G.C.E. Ordinary Level Examination 
From 1994-1998 





Year 1994 1995 1996 1997 1998 





Percentage of students who 
Could not obtain passes in 69.87 % 64.99 % 68.38 Y% 6711% 62.1 % 
Six subjects 


Failures in all 8 subjects 8.86 % 9.94 Y% 7.82 % 8.98 % 77% 





























The table VI reveals that the number of students who could not complete 6 subjects in GCE 
(O/L) examination ranges from around 62 % to 69 %. Total failures in all 8 subjects for the 
above years reveal appalling figures which says that nearly 40.000 students have not learnt 
anything after spending 6 years in the secondary cycle These figures give an indication that in 
spite of many steps taken for extending educational opportunities the objectives have not yet 


been fully achieved. 


Sri Lanka could be proud of her literacy rate of 90% in comparison to other countries in the 
South Asian Region. But with this high literacy rate and substantial human capital she has not 


been able to emerge as another industrial country in the region. 


Despite the efforts taken by the Government at several levels the qualituy of education has not 
the required levels. A survey in 1994 reveals that only 21% of primary school students had 
attained required skills. Only 9% could solve numerical problems and only 20% displayed any 


understanding of health and hygiene. 


96 


97 


The number of students who could not obtain passes in 6 subjects and those who could not pass in a single 


subject from 1994- 1998 are give in table VII 


Table VII 


Student Performance at the G.C.E. Ordinary Level Examination 
From 1994-1998 





Year 1994 1995 1996 1997 1998 





Percentage of students who 
Could not obtain passes in 69.87% |64.99% |68.38% [67111% |621% 
Six subjects 


Failures in all 8 subjects 8.86 % 9.94 Y% 7.82 % 8.98 % 717% 





























The table VI reveals that the number of students who could not complete 6 subjects in GCE 
(O/L) examination ranges from around 62 % to 69 %. Total failures in all 8 subjects for the 
above years reveal appalling figures which says that nearly 40.000 students have not learnt 
anything after spending 6 years in the secondary cycle These figures give an indication that 
in spite of many steps taken for extending educational opportunities the objectives have not 


yet been fully achieved. 


Sri Lanka could be proud of her literacy rate of 90% in comparison to other countries in the 
South Asian Region. But with this high literacy rate and substantial human capital she has 


not been able to emerge as another industrial country in the region. 


Despite the efforts taken by the Government at several levels the qualituy of education has 
not the required levels. A survey in 1994 reveals that only 21% of primary school students 
had attained required skills. Only 9% could solve numerical problems and only 20% 


displayed any understanding of health and hygiene. 
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Figure VIII. 


Quality of Primary Education in Sri Lanka (NIE, 1994) 


Percentage of students who achieved the required skills 


Literacy Yo Numeracy Yo Life skills Yo 
Vocabulary 33 Problem Solving 9 Health 20 
Comprehension 27 Knowledge of procedures 13  Elementary Science 9 
Writing 21 Understanding concepts 32 Environmental skills 13 


Duties / Child rights 43 


4.3 Current Situation 


As illustrated in this article 14% of the age group of 5 to 14 years do not attend school. This 
is in fact the compulsory schools going age and the percentage is a national average. In some 
geographical areas, the percentage of non-attendance is very much higher. A study 
conducted by the Ministry of Education in certain slum areas of Colombo revealed that 20 
Y% children of 8 year children have not attended any school. Another survey conducted in 
Anuradhapura area shows that 20 % of the age group of 9-14 did not attend school. About 
50 % - 70 % children stay at home to help their parents in their agricultural activities during 
the sowing and harvesting season. (NEC Report 1992) These are some of the reasons for 


this acute non-schooling. 


Taking these into consideration, The Parliament of Sri Lanka made education compulsory 


for children in the age group 5 to 14 and it come into effect in January 1998. These 
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regulations required all parents to send their children to schools and be responsible for their 
continued attendance during the compulsory period education. Provincial Secretary and 


Grama Niladaris too required to help them in this task. 


In the year 1997, an Island wide survey was conducted to determine the reasons for non- 
attendance of children. After the survey, attempts were made to persuade non-school going 


children to attend schools. 


Heads of schools were instructed by the Ministry of Education to admit children whose 
parents were not able to provide birth certificates or affidavits. Letters ftom Grama Niladaris 
were accepted as proof of a child's' age. Continuing to supply several incentives such as free 
textbooks free uniform materials encouraged the people to participate in these programmes. 


Some N G Os too participated in implementing these programmes. 


Compulsory education extends from grade 1 to 9 and after primary cycle children have to 
enters Junior Secondary stage which include grade vi — ix. In the primary stage children are 
taught through an integrated curriculum, while in grade vi-ix children have to learn through 
a subject-based curriculum. Which includes the First Language, English, Mathematics, 
Science, and Social Studies life competencies, Religion, Aesthetics, Health and Physical 


Education. 


As strategy for social integration teaching Sinhala language for Tamil speaking students and 
Tamil Language to Sinhala speaking students was introduced at the junior secondary level 
depending on the availability of teachers. Methodology have been devised to teaching either 


language through project work or other practical work modes.. 


As a new concept, “Activity Rooms” were established to initiate students to engage in 
practical work. In these activity rooms pupils encouraged to learn by doing things by 
themselves using simple tools and learning simple techniques. Facilities were provided to 


junior and secondary schools wherever necessary. 


Traditional methods of assessment have been replaced with school based assessment Its 
main aim is the improvement of quality in education through an understanding of the 


student's performance level by teachers and parents within the classroom. 
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At the end of grade 9, a certificate of competence is awarded to students. Assessment grades 
obtained in the School Based Assessment from grades 6 to 9 and the grades obtained at the 
performance test will be taken in to account when in awarding this certificate. During the 
period between 2001-2002 Zonal Monitoring Boards were set up to monitor this 


programme. 


Free school uniform materials were supplied to 4,449,419 students in government schools 
and pirivena or (Temple Schools) at a cost of 999 million rupees. Under this new policy 
uniform materials were supplied to the students in government schools and in pirivenas only 
at their request. Action has already been taken to supply uniform materials through 
cooperative societies with the assistance of divisional secretaries. The main objective of this 
policy is to save a large sum of money spent on distribution procedures of uniform materials 


and utilize such savings for quality development in education. 


In addition to this, free text books for students in government schools and pirivenas were 


supplied at a cost of Rs. 950 million. 


Recent reforms in Education emphasizes activity based learning. Hence students! needs 
materials and facilities in classrooms to engage in activities for learning by doing. There is a 
need to provide schools with resources to procure these needs. All schools were provided 


with a grant to purchase equipments and materials improvement of class room teaching. 


New free textbooks were provided in four colors to make them more attractive. These 
textbooks were of better quality so that they could be re-used at least for a period of three 


years. 


In order to develop quality of teaching a new concept was introduced "Teachers! Quality 
Circles" is the new concept introduced during the period between 2001-2002. Quality Circles 
is a platform for teachers to identify and solve problems, exchange resources and experience, 
and improve the subject knowledge. This strategy has encouraged the teachers to pool their 


knowledge and device more resourceful methods. 


4.4 Innovations. 
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Numbers of new educational programmes have been implemented during the period of 2001 


and 2002 to improve quality of education. Following are some of the important activities 


that were initiated in this respect. 


4.5 


SOU TOO LON SM pita O 


didi 


18. 


9: 


20. 


2. 


Provision of free school textbooks to all students. 

Supply of school uniform material to all students in Government Schools and 
Pirivenas. 

Central Colleges Refurbishment Programme 

Navodaya Schools Project . 

Development of school libraries. 

School based assessment programme 

Teacher quality circles. 

Curriculum development of grade 6 to 9 (all subjects) 


Introduction of small learning projects for students. 


. Establisnment of activity rooms in secondary schools 
11. 
12: 
13, 
14. 
Lo. 
16. 


School physical fitness programme. 

Starting of English medium classes from grade 6. 

Professional Development of teacher through in-service training programmes. 
Establishment of teacher education centers in all districts. 

Island- wide programme for the sustainable development of the school. 

Mobile service programme for solving the problems related to the Teachers 
profession and schools. 

Programmes to minimize the teacher shortages in the difficult areas. 

Fulfillment of staff requirement of schools. 

Implementing the Nutrition Projects in 750 selected schools for the children studying 
in the primary section in disadvantaged areas. 

A National Policy was declared to include Information Technology in the school 


curriculum. 


Education Cost — Secondary Education 
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EDUCATION SYSTEM IN SRILANKA 














17 + Universities Professional Open University 

Programme Capital Expenditure Recurrent Expenditure 
Estimated Expenditure | Estimated Expenditur 
Amount Actual 2002 | Amount e 
2002 2002 Actual 

2002 

1. Secondary Education 514.19 137.34 3395.90 2426.60 

2. Teachers colleges and | 12.68 4.02 107.80 61.20 

teachers centres. 

3. General Education Project | 1679.42 807.86 

(World Bank funded) 

4. Secondary Education | 899.63 134.72 

Modernization Project (ADB 

funded) 

5. Equipment for primary and | 31.40 0.62 8.20 É REA 

secondary schools SDD 

Project. 100.00 0.46 2.70 0.50 
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15 + 





Foreign Projects 


Ú, 
“o 


Ú, Ú, Ú, Ú, Ú, Ú, Ú, 
“o “o “o “o “o “o “o 


Ú, 
“o 
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General Education Project — 2 (Funded by World Bank) 


Project Period : 1998 to 2003 


Financial Investment |: US Dollars 


This project in implemented through the following components, by each 


cNdivition and institution of Ministry. 


Curriculum Development 

Publishing of Text Books and other publications 
Rationalization of school facilities 

Supply of quality inputs 

School Library Development 

Education Management Development 
Education Financing 


Studies 


The Present Financial Progress of this Project is 65'05% of the Financial Investment 


of the project. Is 65.05% of the financial investment of the project. 


“ Teacher Education and Teacher Deployment Project (Funded by IDA/ 
World Bank) 


Project Period 1997 to 2002 
Financial Investment US Dollars 79.3 million 
Present Financial Progress 90.1% 


e Rationalization of teacher Deployment 

e Structuring and systematization of Teacher Education 

e Strengthen Staff and Management 

e Supply of physical facilities for rationalized teacher education. 


e Studies 
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This Project was implemented under the above components 
The following above main function were performed among the activities carried out 


during the past year. 


e Supply of math's and science q equipment to jaffna, Vavuniyawa, 
Adalachchanai Sri Pada and Veyangoda National Colleges of Education. 

e Supply of computer and Audio Visual equipment for 84 Teacher Centers, 
14 National Colleges of Education. 03 Teacher Education Institution and 
Jaffna University. 

e Supply of Technology Education equipment to 14 National Colleges 
Education. 

e Commencement of the construction work of 15 new Teacher Centers and 


Batticaloa National College of Education. 


“ Secondary Education Modernization Project (Funded by Asian 


Development Bank) 
Project Period: 2001 — 2005 
Financial Investment : US Dollars 76 Million 


Present Expenditure as a percentage of the project investment 88% 


The following activities are being performed with a view to promote a qualitative 
improvement in education by modernizing the curriculum and by strengthening the 


learning — teaching process. 


e Construction for computer Learning Centres in 210 schools of 1AB and 1 
Ctype 

e Construction of Multi Media Units in 210 schools of IAB and 1c type and 
supply of Media equipment Schools. 


e Establishment of 05 Environment study centres. 


Ú, 
“o 
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Construction of 48 G.C.E. (A/L) Laboratories 

Refurbisnment of the Hostels and building of the 54 Central colleges 
established in 1943 — 1947 

Introduction of the School Based Management Programme in 
coordination with the National Institute of Education in the 
implementation of the Teacher Training Programme. 

Assisting Department of Examination in the implementation of the school 
based assessment programme. 

Assisting Department of Education publications in the printing and supply 
of Text Books for the G.C.E. (A/L) classes. 

Provision of "Sisu saviya" student allowances to 5307 students in Grades 
10 & 12 who are very skillful but having financial difficulties. 

Initiate modernization activities of the secondary curriculum in 


coordination with the National Institute of Education. 


Primary Maths Project (Funded by D.F.I.D — United Kingdom) 


Project Period: April 1998 to March 2003 
Financial Investment: A sum of Rupees 4.9 Million by the D.F.I.D and 


Rupees 1.2 Million by the General Education 


Project have been allocated. 


It is implemented under the following 5 main functions. 


Curriculum Development 

In-service Teacher Training 

Pre — Service Teacher Training 
Monitoring, evaluation and research 


Provide understanding relating to the significance of the Maths subject 
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“ Primary English Language Project (Funded by D.F.I.D.- United Kingdom) 


Project Period: 2001 to 2003 
Financial Investment: Local Funding Rupees 26.3 million/ Foreign Aid 


Rupees 98 million 


This Project is implemented with the objective of promoting a quality development 
of the learning — teaching process for reading the basic competencies of the primary 


stage. 


“ Junior School Improvement Project (JICA — JAPAN Funded) 


Project Period: From March 1999 to March 2009 (Several 
Phases) 


This project is implemented with the tow main objectives of 


e Supply of infrastructure facilities and 


e Improve the quiity in schools through teacher training 


Under the First phase improvements were made in 4 schools in Gampaha Distric, 2 
schools in Kegalle District and in 10 schools in Rathnapura District an investment of 
Rupees 1500 million. 

Under the second phase improvements will be made in 56 school selected from gall, 
Hambantota and Monaragala Districts at a cost of Rupees 2.2. Bbillion provided by 


government.. 


4.6 Data Analysis of the Case Study 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


8 - Educação em/para os direitos humanos: 
entre a universalidade e as particularidades, uma perspectiva 
histórica 


Rosa Maria Godoy Silveira 


Introdução: a Educação como socialização de uma Cultura de/ 
para os Direitos Humanos 


Um dos temas mais candentes, senão o principal, dos Direitos 
Humanos diz respeito às possibilidades de seu alcance espaço-cultural. 
Em outros termos, o princípio de sua universalidade. 

Hoje, com a Globalização e seus desdobramentos societários, 
se coloca, com mais intensidade, a problemática de como sensibilizar 
sociedades, culturas, grupos sociais, para a perspectiva teórico-prática dos 
Direitos Humanos, que comporta determinada(s) visão(visões) de mundo, 
de sociedade, de ser humano, e ações consequentes à(s) mesma(s), entre as 
quais a intervenção na Educação. 

Os processos educativos, constituindo dinâmicas de socialização da 
Cultura, abrangem, sob as mais diversas formas, todos os seres humanos, 
e visam, pois, transmitir-lhes as experiências culturais vividas enquanto 
conjunto das relações humanas com a Natureza e entre os membros 
da espécie, de modo a possibilitar-lhes a produção e reprodução de sua 
existência. 

Assim concebida, é inerente à Cultura, o seu núcleo constitutivo, 
configurar-se como uma produção coletiva, que a torna um patrimônio 
da Humanidade, bem como uma relação entre ação e reflexão de modo 
que os processos de seu fazer-se (as práticas sociais), simultaneamente, 
são processos de seu representar-se, se auto-interpretando no seu fazer- 
se (os saberes). Assim, a socialização educativa deste acervo patrimonial, 
enquanto tal (dos seus códigos, normas, regras, representações, signos), 
operam sobre os sujeitos — produtores de cultura — como virtualidades 
para a construção de identidades acerca deles próprios e de outros sujeitos, 
portanto, também da coletividade que integram e de outras coletividades. 
Em síntese: a socialização cultural é uma atividade constante, da duração 
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In this case study a questionnaire was sent out to all 8 provinces for collecting data. 
Responses from Western, Southern, Central, North Central, North Eastern, North Western, 


Uva and Sabaragamuwa provinces have been received by the researchers. 


First question was asked to find out the number of schools with grades 6 to 9. When the data 
was analyzed it showed that there was an increase in the number of schools in 3 provinces. 
eighteen schools in the Central Province, 59 in Southern Province, ten schools in North 
Central Province and seven in Uva Province have been added to the list of schools. The total 
number of new schools is 94. But one school in western province and 40 in North Western 
Province have been closed down subsequently. Altogether 41 schools have closed down 


during the period. Data from Sabaragamuwa Province were not available for record. 


Case Study on Formal Education 


Number of Schools and Students. 














Western | Southern | Central North North Uva North 
Provinc | Province | Province | Central Eastern | Province | Western 
e Province | Province Province 
Number of 
Schools 
Having Grade 6- | 1134 850 837 556 628 1037 
9 1133 909 875 566 1006 635 997 
2001 
2002 
Number of 
students 283326 | 178656 91468 98430 159199 
2001 286839 | 178263 184991 90661 193108 99743 130750 
2002 


























Altogether 41 schools have been closed. Data of Sabaragamuwa Province were not available 
for record.. 

Second question was designed to reveal the number of students in grade 6 — 9, when 
analyzed it shows that there is a decrease of students in numbers except in Western 


Province. A sharp decrease could be identified in North Western Province. It shows a 
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decrease of 20136 students. There was a trend towards decrease in enrollment in the N W P 


but there is an an increase of 3813 students in the Western Province. 


Question Number 3 was intended to reveal the amount of money allocated for quality 
inputs. When compared year 2001 with year 2002 there was a drop in the amount of money 
allocated by Rs. 13375000 in Western Province, Rs. 2480125 in Southern Province and Rs. 
3414340 in North Western Province. The amount of money allocated for Central Province 
and North Central Province has been increased. The reliability of the data form the Central 
Province is questionable. There is an increase in the amount allocated for quality inputs by 


11 million in North Central Province. 


Fourth question was designed to reveal the amount spent for learning achievement 
programme out of allocated money for quality inputs. There is no difference in the amount 
of money spent in 2001 and in 2002. Analysis of data shows an increase of Rs. 1033831/= in 
Southern Province. The data provided by the North Central Province and Uva Province too 


show descepancies. 


Question 4.1 was about maintenance expenditure. Only the Western Province has responded 
to it. Western Province has spent 10 million in 2001 and 15.9 millions in year 2002. It shows 


5.9 million increase in the maintenance expenditure. 


Question 4.2 was designed to reveal the amount of money spent on procuring equipment. 
Western Province has spent 24.1 million in 2001 and 4.8 million showing a decrease in year 
2002. 


Other 7 Provinces have not responded to question 4.1 and 4.2. 


Fifth question was intended to find out the amount of money spent by School Development 


Societies for learning achievement under new reforms in education. Only Southern Province 


has responded to this question. The others seven provinces have not responded to it. 
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Southern Province has spent Rs. 27000000/= in 2001 and Rs. 2827850/= for purchasing 
library books with school development funds. Year 2002 shows and increase of Rs. 127850 
than that of year 2001. 

Rs. 50567/= in 2001 and Rs. 61229/= in 2002 have been spent for conducting education 
seminars with SDS funds. It shows an increase of Rs. 10362/= in 2002 than in 2001. 


School development societies have spent Rs. 218,7627/= in 2001 and Rs. 2284268 in 2002 


for co-curricular activities and there is an increase of Rs. 96141/= in 2002 than that of 2001. 


Rs. 3407869 in 2001 and Rs. 3181673 in 2002 have been spent on sports and Aesthetic 
Activities by school development societies in Southern Province. The amount of money 


spent has gone down by Rs. 226196/= in 2002 than the amount spent on 2001. 


Particulars of other 7 provinces are not given here, as they have not responded to question 


number 6. 


Question number 6.1 has been designed to get particulars of contribution by N G Os and 
private organizations. There are no such N G Os and private organizations in Western and 
North Western Provinces. Except Southern Province other provinces have not responded to 
this question. In The Southern province one N G O called "SHIYA" has contributed for 
several educational programmes. "SHIYA" contributions for education in the Southern 


Province are given in the table below. 


Contribution by .SHIYA Organization 


For Education in the Southern Province 
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Project Funds 
Donated 

Teacher Training Workshops in Special Education Rs. 1297450 
Helping students of special needs Rs. 238900 
Awareness programme for Principals on Special Rs. 315600 
Education, 

Training camps for school prefects Rs. 185480 
Wheel chairs, Eye Lenses for students Rs. 947430 
Total Rs.2484860 














Question number 7.0 was deigned to obtain particulars of contribution by the National 
Institute of Education for formal education. In the Western province, the NIE has provided 
every school having grade 6 — 9 with syllabuses and Teachers Guides. Teaching equipments 
for grade 6 — 9 have been supplied to every school. Teachers have been trained by NIE 
trained resource persons. 

North Western Province has received the required number of Teacher Guides but they have 


not received teacher guides for grade 8-9. in Science and Music 


Teachers of grade 6-9 in The Southern Province have been trained by the NIE. A sum of Rs. 
370964/= have been spent on population and Family Health Programmes. The other 


provinces have not responded to this question. 


Another question was included elicit information on School Based Assessment Programme. 
Western province, Southern Province, North Central Province and Central Province have 
trained their teachers on School Based Assessment. When compared with other provinces 
North Central Province has trained only a small number of teachers. The other provinces 


have not responded to this question. 


Number of teachers participated in training sessions on School Based Assessment. 


112 








Year Western Southern North Central Central 
Province Province Province Province 

2001 17600 10770 913 10800 

2002 17537 - 558 10800 




















Problems faced by provinces in teacher training programmes on school Based Assessment 


were highlighted in the questionnaire. 


Training programmes for teachers on School Based Assessment were conducted by The 
NIE. The department of examinations conducted several training programmes. The general 
opinion among clientele in the Provinces is that the training sessions conducted by the 
Divisional Education Officers were not of high quality. Principals and teachers have 
complained that they have not been informed of the recent changes that have been effected 


1n the field of Education. 


Although School Based Assessment is implemented in every school it is not aimed at 
achieving the objectives of S B A programme. Lack of understanding of objectives has led to 
a situation where assessment is done without ensuring credibility and reliability. School 
Based Assessment, as its name suggests is done at school level. Therefore recording of results 


of assessment tends to be more and more subjective than objective. 


Although action was taken to make teachers aware of the basic objectives of the S BA 
programme negative attitudea of teachers pause a major obstacle in its proper 


implementation. 


Although there is a surplus of teachers in the country, there is a subject wise shortage of 
teachers in the provinces. This is a major problem faced by schools in implementing S B A 


programme successfully. 


Overcrowded classrooms especially in the National Schools has developed discontent among 


teachers on the implementation of the School Based Assessment Programme. 
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Proposals for development of formal education. 
1. Paying a special allowance for talented teachers who serve in difficult areas. 
2. Conducting continuous teachers education programmes. 
3. Planning and implementing an efficient monitoring programme Nationally, 


Provincially and at Zonal level 


4.7 Conclusion 


Formal education is the foundation of process of life long education. It is during the formal 


education stage all basic competencies including learning to learn should be developed. 


The quality of formal system of Education depends on the ability of the learner to acquire 
learning through the processes of implementation of the school curriculum and the co- 
curricular activities where he /she gains abilities to perform assigned or implied tasks in 


keeping with the required standards 


Therefore under current education reforms the attempt and the responsibility of Ministry of 
Education in Sri Lanka is to provide competency-based education for all students. 
Curriculum content, methodology and techniques will be utilized for this purpose. Under the 
multiple book option funded by the World Bank a series of text books will be introduced to 
the system, written for the development of five groups of basic competencies presented under 
education reform. In addition various kinds of physical quality inputs are provided under 
World Bank funded General Education Project II, to improve the quality of class- room 


teaching and learning 


Through this effort knowledge based examination oriented traditional incomplete process of 
education will be converted into a competency-based process, to attain 9 national goals. 
Process of School-Based Assessment of student performance is expected to strengthen the 


school education system 


An Evaluation and Quality Assurance Unit was established in the ministry with cabinet 
approval to provide opportunities to students to develop competencies through teaching and 
learning process. All teachers, principals and the all other academic personnel of the system 


needs to be equipped with relevant essential competencies. 
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The objective of the Evaluation and Quality Assurance Unit is to formulate national policy 
and framework to introduce competency based evaluation procedure, to the system. The unit 
is supported by the Secondary Education Modernization Project funded by The Asian 


Development Bank. 


The unit with the guidance of international consultants provided by Asian Development 
Bank and World Bank had prepared a hand book with guidelines to energize schools for self 
quality improvement through self evaluation along with another hand book to provide 


guidance for external evaluation to support the School Improvement Programme. 


Through the new comprehensive and continuous evaluation process, schools would be able 
to identify their strengths and weaknesses, and proceed ahead stabilizing status and 
minimizing weaknesses by utilizing relevant school level and external human resources 
development programmes. Thus the Ministry of Education has already taken essential steps 


to support this quality assurance project. 


113 


! 


Non - Formal Education. 


5.1  Definitions. 


There are no universally accepted definitions in the field of social sciences. Education is also 
a social science, which cannot be defined precisely. Hence there is no universally agreed 


definition of non-formal education. 


The activities that have taken place outside the formal education system and directed 
towards the fulfillment of the learning needs of a group of learners can be considered as non- 
formal education. A non-formal education facilitates a learning process that would 
eventually benefit the targeted learners to develop a set of knowledge skills and attitudes 
required to make their future lives more successful. Such knowledge skills and attitudes are 
developed based on their present levels of knowledge skills attitudes and wishes of the 


learners. 
5.2 History of Non formal educations in Sri Lanka. 


After 50 years of free education Sri Lanka has gained a remarkable development in 
education. The main thrust was in the field of formal education. During the last three 


decades Non Formal education programmes has been introduced to the education system. 


The aim of the Non-formal education programmes was to open the doors of education to " 
Many" and specially those who were out of schools. 

Non-formal education programmes organized by government and non-government organizations to provide 
youth with a technical and vocational training. At the beginning these Non formal education programmes 
were confined to cater to the educational needs of school leavers and adults and gradually extended its 
activities to serve various other groups in the community. By the end of 1980s the main programmes 
conducted were Technical Education Units for school leavers, adult, community education, Adult English 
classes and literacy classes for out of school children. These programmes addressed the needs of various 
adult groups, Children who have left school but are not skilled, dropouts from the formal school, children 


who have never been to a school. Most of the Non formal programmes have been conducted 
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using infrastructure facilities in formal schools. Apart from the education ministry there are 
other institutions and NGOs have been conducting Non Formal education programmes. 


Foreign donors fund some of these Non-formal programmes. 


5.3 Current Status of NFE in Sri Lanka. 


Although Non Formal Education has comparatively a brief history, Sri Lanka has achieved 
much in relation to literacy, skills development and Basic education. Our country has 
accepted the world declaration on "Education For All" adopted at the world conference on 
education at the world conference on Education at Jomtien in 1990.Under the theme of 
"Education For All" many new Non-formal activities has been introduced after 1990s. In 
many education programmes new education thinking has replaced the traditional norms. 
Relevance to people's needs and their attitudes existing resources has been taken granted in 
planning Non-formal activities. Many of the programmes has been combined with 


development-oriented activities and targeted to reach " Many" needy groups. 


EFA Plan of action 2000-2004 


Progress of the EFA plan action for year 2000 2004 is stated below. 


Activity progress 
1. Providing Educational opportunities for out of school children between 5-14 yrs 
1.1 Carrying out a survey to identify out of school children which has been already 
Completed 
1.2 300 


5.3.1 Non-Formal Education Programmes Sri Lanka. 


Ministry of Education plays the key role of implementing NFE activities in the country but 
many NGOs including International donor agencies and other Ministries conduct 
Nonformal Education programmes throughout the country mainly in the fields of Literacy 
and Skills Development. 

Sarvodaya is one of the pioneers NGO that conducts NFE activities. Some of these activities 


are ECCD programmes, Vocational training for youth, Health and nutrition programmes, 
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and Entrepreneurship programmes for women. Nonformal Education programmes for 
women have been introduced by many women's organizations. Ministry of women's affairs 
gives a prominent place to educate women in their programmes. These Programmes lead to 
provide literacy and skills to needy women in rural and urban pockets.CENWOR (Center 
for women's Research) is another leading NGO which carries out NFE activities for women. 
In their programmes, priority has given to eliminate gender disparities by empowering 
women. They have started vocational training programmes to popularize income-generating 
activities among women, which were confined to males. There are many voluntary 
organizations other than the afore mentioned institutions involved in NFE. 

In addition to this international donor agencies assist and conduct nonformal education programmes in 
collaboration with the MOE or other ministries and Departments such as department of Social welfare, 
Ministries of Health, Womens affairs etc. UNESCO, UNICEF,US Save the children, Reddbarna and 
ILO(IPEC) some of the international institutes that play vital role in the spear of NFE in Srilanka. 


* Literacy Classes 


This programme has been conducting to cater the needs of children who terminate schooling early in the 
primary cycle as well as those who do not enroll in schools at all. Most of these classes are in school 


buildings. The curricula for these literacy classes consist of language skills and vocational components 


Figure 1:3:1 


Number of Participated in Literacy Classes 





1998 1999 2000 2001 2002 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


da vida das pessoas, e, para além delas, das sociedades, o que confere à 
Educação a sua característica de processo permanente. 

Então, a primeira ilação a extrair — óbvia do ponto de vista lógico, 
mas complexa na sua concretização — é que a educação em Direitos 
Humanos comporta processos socializadores de uma Cultura em Direitos 
Humanos, que a disseminem nas relações e práticas sociais, no sentido 
de capacitar os sujeitos (individuais e coletivos) para a defesa e promoção 
desta cultura. 

Aí, o tema se converte em dilema. 

De um lado, porque, historicamente, os processos educativos, desde 
a constituição de sociedades estratificadas, não têm se configurado como 
socialização do patrimônio cultural da espécie, visto não se apresentarem 
como socialização do patrimônio cultural para a espécie. Se a Cultura é uma 
produção coletiva, sua apropriação tem sido privada, levada a efeito por 
segmentos sociais particulares que, pot seu turno, a reinterpretam segundo 
seus interesses e socializam a sua perspectiva privatista de representar, 
organizar e transmitir a Cultura. Desse esvaziamento ou sucção do sentido 
coletivo, aliás, é que emergiram as representações de direitos e as ações 
para implementá-los. Nestes termos, a disputa sociocultural se reveste 
como uma disputa simbólica em torno dos signos e representações, dos 
bens culturais (BORDIEU, 2005). 

Em outro prisma, a Cultura, por enraizar-se espacial e 
temporalmente, é plural. Se todos os seres humanos a produzem, a sua 
ancoragem concreta no tempo e no espaço a torna diversificada, múltipla. 
Melhor dizendo, pois, culturas, que se especificam mas se intercambiam 
pelo contacto entre as sociedades, povos, grupos sociais, em fluxos e trocas 
os mais diversos, variadas formas de recepção e apropriação cultural, 
combinatórias culturais, no âmbito de um espectro que pendula de uma 
socialização coletiva a uma socialização privatizante. 

A perspectiva dos Direitos Humanos, desde a sua formalização 
representacional explícita, após a 2º. Guerra Mundial, vem se esbatendo, 
em suas dimensões teóricas e práticas, entre um horizonte universalizante, 
em que se propõe como uma cultura para a espécie humana, posto que os 
direitos são configurados como patrimônio de todos, e as territorialidades 
de culturas específicas, que não só apontam diferentes maneiras de 
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Figure 1:3:1 shows the increasing number of students enrolled to literacy classes. These 


literacy classes have been improved and expanded to cover all pockets 
where non E school going children are concentrated as an alternative measure to 
. U . 
acquire B literacy. 
(96) 
mm 
O 
m . 
e E, Technical Centres 
= 
5 
A 
Full time technical courses for school leavers and school dropouts conduct at 


Technical Units throughout the country. These courses are very popular among youth. 


Under this programme the MOE has organized part time courses too. 


Figure 1:3:2 


Number of Participated in Technical Courses 
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According to the figure 1:3:2 nearly 30000 children are following these Technical courses. 


* Community Learning Centres. 
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Community learning centres (CLC) are comparatively a new concept in Non Formal 


Education. With the aim of uplifting the standard of living of the community and to develop 


the community, the CLCs were started in year 2002 and there are 55 CLCs at present. The 


following activities are conducting in these CLCs. 


1. Programmes on Basic Literacy functional literacy and post literacy. 


2. Income generating programmes. 














Table 1:3:1 
No of CLCSs in Sri Lanka by 2002. 
Province No. Of Community | No. Of Programme Participation 
Learning Centers 

1 | North western 6 37 1115 
2 | North Central 4 38 862 
3 | North Eastern 11 76 1185 
4 | Sabaragamuwa |5 35 922 
5 | Uva 6 42 1540 
6 | Southern 7 51 1333 
7 | Central 8 E) 1231 
8 | Western 7 42 1320 

55 376 9548 

















Source: Literacy towards education NFE Branch MoE 2000 





These CLCs have been conducting with the assistance of NGOs and some international 


organizations. 


* Activity Learning Centers. 
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This programme is a new innovation in the field of NFE. These Activity Learning Centers 


have been established to provide more child friendly atmosphere for out of school children 


living in geographically isolated areas. 


x Literacy Programmes for migrant female workers. 


This is an innovative activity started in year 2001. The MoE has initiated this programme to 


meet the needs of women's those who intend to go abroad for foreign employment. The aim 


of this programme is to give basic literacy to the above mentioned target group. This is an 


18-day programme, which uses special non-formal teaching methods. 


Table 1:3:2 


No of groups followed the literacy programme for migrant female workers. 








Date No of groups No of Participants Total 
Sinhala Tamil 
2001.11.01 1 22 22 
2001.11.20 
2002.01.10 2 11 1 22 
2002.01.28 
2002.02.26 Z 22 17 39 
2002.03.16 
2002.03.25 2 22 2il 43 
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2002.04.12 
2002.04.18 
2002.05.07 
2002.06.03 
2002.06.21 
2002.07.08 
2002.07.26 
2002.08.05 
2002.08.23 


18 


27 


23 


26 


24 


20 


17 


22 


42 


47 


40 


48 





Total 15 
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132 





303 





Source: Literacy towards development. NFE Branch, MoE,2000 


5.4 Analysis of Data. 


According to the statistics of population of the provinces, an increase of population can be 


seen in year 2002. The literacy rate in each province is not available. The literacy rate in Sri 


Lanka in 2001 is 91.4%. There is no significant change in the literacy rate in 2002 when 


comparing with 2001. 


Table 2.1 Population 








Province 2001 2002 
North western 2157000 2187000 
North Central 1106000 1121000 
North Eastern 2457000 2492000 
Sabaragamuwa 1788000 1813000 
Uva 1171000 1187000 
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Southern 2277000 2307000 
Central 2415000 2448000 
Western 5361000 5435000 
Total 18720000 18990000 





Source: Provincial Returns 


When considering the amount of money allocated to various literacy programmes at 
provincial level, Rs. 14307230/= has spent in 2001 while Rs. 11083012/= in 2002. Table 2.2 


shows the amount of money allocated in each province on literacy programmes. 


Table 2:2 Expenditure on NFE programmes. 




















Province 2001 2002 
SL Rs. Ras 
North western 1606100 1434000 
North Central 579300 483457 
North Eastern 1489200 Not available 
Sabaragamuwa 2310880 3266805 
Uva 567000 333450 
Southern 297925 2250500 
Central 431800 151800 
Western 434370 3163000 
Total 14307230 11083012 





According to this table a decline of total amount of money allocated in 2002 can be seen 


One of the reasons for this decline can be non-availability of data in North East. When 


considering the provincial data most of the provinces shows a decrease in 2002. Only Sabaragamuwa 


Province has an increase of Rs. 955925/=. 








Table 2:3 Expenditure on NFE in 2001 and 2002. 
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Expenditure Head 2001 2002 
Allocation | Expenditure | Allocation 
Expenditure 

1. Adult Education (Local 4500000 4488635 | 4500000 5208600 

Foreign Aid) 14400000 12764465 | 16000000 2475445 
2. Sri Lanka Student Action Plan. 2700000 2400000 | 1900000 1916148 
3. Counseling fees for 5000000 

Community Education 17100000 539325 

Organization. 
4. Contribution in Schools of 45000 46107 

Physically disabled children. 270000 
5. Special Education and 350000 332050 

Counseling. 563750 
6. Supply of Spectacles for 

students. 502400 
7. Inservice Training. 3547300 
8. Competitions, Exhibition, 

Function 
9. Overtime as Holiday Pay 
10. Technical courses for National 361225 

Schools 1440000 
11. Buildings Special Education 

Class room. 
12. Buildings (Braille Press) 
13. Equipment (Adult Centers) 
14. Equipment (Braille Press)] 
15. Equipment (Children Activity 

Plan) 

Total 50,779,675 22,400,000 
20,840,582 | 9,600,193 
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A special literacy project has been carried out in Sabaragamuwa Province with the assistance of UNICEF. 


The aim of this project is to improve the literacy rate in 98%. This special literacy project has contributed 


to increase the allocation in this province in 2002. 


Table 2:3: Programmes introduced to improve literacy. 





Activity 


No. Of Provinces implementing. 








DO OO EA, DO 2 DS DS ID si 


Literacy programme under provincial allocations. 


Functional Activity Centres funded by ILO. 
Action plan for children in Sri Lanka. 

Early Childhood care and Development (ECCD) 
Community Learning Centers (CLC) 

Literacy programmes for prisoners. 

Adult English classes 

Adult Literacy classes 

Literacy programmes to implement compulsory 


education regulation. 


. Literacy classes in religious places. 
11. 
EA 


UNICEF funded special literacy project. 
Vocational training for school leavers' computer 


English and Tamil. 





: 


[0 RR SR a 6 RS RS 





The programmes introduced to improve literacy in the provinces can be listed as above. As 


shown in the above table functional literacy centers funded by ILO have been implemented in 5 provinces 


excluding Uva, North Central and North East. There are 4 provinces conducting CLSs 


(Community Learning Centers) including North East province by the time of this study. 


5.4.1 Expenditure on Skills Development Programmes. 


When analyzing the responses given to 4.1 in the questioner, total expenditure on skill 
development shows a decline in Rs. 2428705.00. It is Rs. 1,909435.00 in 2001 while Rs. 
16665640 in 2002. 
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Table 2.4 Expenditure on skill development programmes. 








Province 2001 2002 
North western 33,64,000.00 24,74,220.00 
North Central 5,27,500.00 11,88,080.00 
North Eastern 16,06,000.00 Not available 
Sabaragamuwa 6,15,120.00 5,59,000.00 
Uva 3,02,400.00 5,40,600.00 
Southern 28,22,000.00 36,91,860.00 
Central 51,12,000.00 33,09,000.00 
Western 47,45,325.00 49,02,880.00 
Total 1,90,94,345.00 1,66,65,640.00 

















It also appears an increase in expenditure at a considerable amount in North Central and 


Southern Provinces. 


The activities implemented for skill development in the provinces are stated in table 2.5. 


Table 2.5 Skills Development Programmes. 





Activity No. Of Provinces implemented 


the activity. 








1. Technical and Vocational Courses. 7 
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2. Interest groups programmes. 3 
3. Courses in Community learning centres. 4 
4. Programmes conducted in national schools. 3 


(Computer, AC/RF, Radio, Mechanism) 


5. Programmes to introduce Market. 1 

6. Guidance and Drug preventive programmes. 1 

7. Care development programmes. 

8. Training programmes for instructors and project 1 
officers. 2 


9. Equipment for adult Education Programmes. 








According to the response given, it is clear that Technical Courses for School leavers and out 
of school children have been conducting in every province. This includes 6 months and 8 


months courses. 


Table 2.6 the most successful NFE programme in the province. 











Activity No of provinces 

Community Learning Centers. 7 
Interests group programmes. 3 
Technical & Vocational training for school 4 
leavers/youth 

Functional Literacy Centres. 2 
Adult Literacy / English Classes. 1 
Literacy classes. 1 














The respondents were asked to state the progress of more successful programmes in their 
province. The responses can be stated as above. 

The majority of provinces considered the CLC programmes as their most successful 
programme. As mentioned in the table, these CLC are popular in 7 provinces while technical 


and vocational training courses are popular in 4 provinces. Although the CLS is a new 
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programme there are 55 CLC centers established island wide. 376 programmes have been 


conducting in these centres. These centres provide opportunities to meet specific learning 


needs of different target groups particularly in the rural areas. 


5.4.2 NGO involvement in Non formal Education Programmes in 


provinces. 
Although the provision NFE Activities in Sri Lanka are carried out by the Central 
Government (MoE) and Provincial Authorities. The NGOs, Service organizations and other 


private parties play a vital role in assisting these programmes. 


The NGO involvement in NFE is stated in table 2.7. 


Table 2. 7 NGOs and Private Organizations involved in NFE Programmes. 





Province Organization Programme 








North western UNICEF, ILO Functional literacy centers. 


Activity learning centers. 


North Central Samadeepa (Peace) Community health, Protecting 
traditional Customs. 
Children's! rights war affected 
Lama Rekawarane areas. 

(Child Protection) 
North Eastern Literacy programmes, 
Computer training. 
UNICEF 
Sabaragamuwa Literacy classes, Activity 
learning centers. 
UNICEF, ILO- IPEC ECCE programmes. 
Save The Children 














Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


recepcionar os Direitos Humanos, mas, em muitas sociedades, manifestam 
refratividade aos mesmos. 

Porém, tendo emergido, historicamente, também como uma Cultura 
específica, convém examinarmos, ainda que de forma sintética, a trajetória 
dos direitos até a sua elaboração como perspectiva de socialização cultural, 
de âmbito efetivamente universal, como Direitos Humanos. 


Modernidade e Cultura de Direitos: de Particularidade a 
“Universalidade” particularista 


Boaventura de Souza Santos, em obra recentemente publicada no 
Brasil (2006), ao analisar a questão dos Direitos Humanos no mundo de 
globalização contemporânea, caracteriza este último processo, em cutso, 
comportando duas vertentes, uma hegemônica e outra, contra-hegemônica, 
identificando, na primeira (sistêmica), dois sub-processos: o de localismos 
globalizados e o de globalismos localizados. 

Se nos valermos da interpretação do sociólogo português para 
o exame do percurso dos direitos, podemos qualificar a base histórica 
da Cultura de direitos como um localismo que remonta à chamada 
modernidade, ou modernidade clássica, nos séculos XVII-XVIHI, 
enraizando-se nas revoluções liberais da Inglaterra e da França; na 
experiência das treze colônias inglesas da América do Norte, processo 
formativo dos Estados Unidos da América; e espraiando-se por alguns 
outros países europeus (Bélgica, Grécia, Alemanha, Itália, entre outros). 
Nessa época, ainda não são Direitos Humanos, mas direitos civis e políticos, 
codificados na inglesa Bill of Rights e na francesa Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, que buscavam assegurar, juridicamente, direitos 
para os membros de seus respectivos Estados Nacionais, consignando-os 
como cidadãos. 

A expansão do ideário liberal e sua concepção de cidadania, 
indissociável da própria expansão do capitalismo, repercutiu sobre partes 
da Europa e das Américas, no século XIX, e, tonificado pelo imperialismo 
europeu sobre a África e a Ásia, a partir de meados deste mesmo século, 
o seu modelo de Estado Moderno e de cidadania foi se cristalizando e 
buscando impor-se em seus contornos: democrático liberal, capitalista, 
branco, masculino, cristão. Nessa rota histórica, que se prolonga pelo 
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Uva 


Southern 


Central 


Western 





Norway UK 


Not any NGO involvement in 


NFE activities. 


ILO - IPEC 
Save The Children 


Women's' Development 
Center. 

Plan International Sarvodaya. 
Vision International 


UNESCO 


Sarwodaya 
Lions Club. 
FERUT ,UNESCO 





Functional literacy centers. 


ECCE programme 


Income generating 
programmes. 
Community works. 
ECCE programmes. 


Special Education Activities. 


Literacy programmes. 
Vocational Training 


Vocational Training. 





According to the above table all the provinces except North and East are getting the 


assistance of NGOs. Respondent in North East stated that there is no NGOs involvement in 


the province. 


The respondents were asked to state the UNESCO involvement in NFE at provincial level 


and their responses are shown in the table. 


Table 2.8 The UNESCO involvements in NFE in 2001 — 2002. 





Province 


Involvement of UNESCO 


Funds Allocated (Rs.) 








North West 





Not involved 
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North Central 


North and East 


Sabaragamuwa 


Uva 


Southern 


Central 


Western 





Provide learning materials and handbooks. 


Provide training abroad for NFE 


instructors. 


Building reconstruction 


Learning material 
Allowances to OIC/NFE 


Allowance to instructors 


Traveling and supervision. 





100000 
30000 
36000 
108000 
36000 





According to the responses UNESCO is involved in NFE activities only in Western province 


and Southern province. 


As discussed earlier, many Non-formal activities have been conducting through out the 


country. The number of students benefited by these programmes in year 2001 and 2002 is 


given in the questionnaire. The following table shows the numbers of students participated in 


NFE programmes in each province. 


Table 2.9 Total numbers of students participated in NFE programmes 2001 and 2002. 














Province 2001 2002 
Male Female Total Male Female Total 
1. North Western 1389 5552 6941 1726 5177 6903 





























128 


























2. North Central 460 1183 1643 190 1960 2150 
3. North East 2271 1835 4106 - - - 
4. Sabaragamuwa 3500 9300 12800 3700 9900 13600 
5. Uva - - 6215 - - 6783 
6. Southern 3387 5389 8776 4548 7298 11846 
7. Central 800 3200 4000 700 3100 3800 
8. Western 2034 3985 6019 3218 5623 8841 
Total 13841 30444 50500 14082 33058 IVA 


























When comparing the figures in the table there are no significant changes in 2002 in most 
provinces. But a considerable increase in number of participants in 2002 can be seen in 
Southern and Western provinces. It is also worth noting that a gender disparity in figures 
appears in every province in both years. The number of female in every province. Most of 
the male school leavers' drop out and those who never attended to school are get opportunity 
to enter the labour market as unskilled labours at their young age. The female in this 
category do not easily get a chance to enter the labour market as such. Thus the participation 


of female is higher than the male in Non-formal activities. 


5.5 Problems arising when implementing NFE programmes: 


The respondents were asked to state the problems they face when the programmes are implementing. The 
responses can be listed under 5 main categories. 

1. Problems related to financial allocations. 

2. Problems related to other physical facilities. 

3. Problems related to human resources. 

4. Problems related to the quality of programmes 

5. Others. 


Three provinces have given priority to problems related to financial allocations. Although 
the financial allocations are there the authorities do not take action to send them in time to 


enable for implementing NFE programme as planned. 


Priority for " Lack of equipments" has given by two provinces. This equipment include 


course material, row material for practical work and machines as well. 
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The problems related to human resources are lack of trained or qualified personnel to 


conduct programmes, lack of opportunities for professional development. Two provinces 


have given priority to this matter. 


Table 3:1 shows the priority numbers given to problems by each province. 












































Province/Problem N.W | N.€ Sa | Uv | Sout | Cen West 
b a h 
1.Problems related to Financial | 3 1 1 3 1 
allocations 
1.1 Allocations are not received 
in time. 
2. Problems related to other | 1 2 3 3 
physical facilities. 
2.1 Lack of equipments, row 
material, Machines etc. 
2.2 Lack of space to conduct 
programmes. 2 
3. Problems related to human 
resources. 
3.1  Lack of  qualified|1 1 
personnel. 
3.2 Difficulty to get qualities 3 
persons because of low 
payments. 
3.3 Lack of opportunity for 1 
professional development. 
4. Problems related to quality of 
NFE programme. 
4.1 Curricula are not 
standardized. 2 2 
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5.Others. 
5.1 Lack of 3 
employment 
opportunities for 
trainees. 
5.2 Lack of 2 
awareness among 
community. 


Difficult to enter the market 
after following | income- 3 


generating programme. 



































5.6 Suggestions 

Respondents were asked to give suggestions to develop non-formal education in their 
provinces, they have stated their suggestion relevant to their province. The suggestions given 
are as follows. 


5.6.1 Central Province. 


Financial allocations given annually should be increased. The officers and the instructors in 


NFE should be trained and take action to develop their professional capacity. 


5.6.2 Sabaragamuwa Province. 


It is necessary to uplift the functional literacy programmes. Products which can be sold at the 
market should be produced at this NFE programmes. More programmes should be directed 


to uplift the living conditions of the community. 


5.6.3 Western Province 
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There are project officers in zonal education offices to conduct NFE activities. Training 
programmes should be conduct to up date their knowledge at least in every three years. It is 


necessary to modify NFE programme, which enables to match demands of the 21º centaury. 
5.6.4 Southern Province 

Suitable places should be given to the NFE officers to conduct their programmes. 
Employment opportunities should be offered to the participant when completing the 


programme. The participant will be motivated by paying them a sufficient allowanced to 


meet their expenses. 


5.6.5 North Central Province 


There are no ISAS and officers to conduct NFE programmes available at provincial and 


zonal levels. It is suggested to recruit officers and ISAS. 


5.6.6 North Western Province. 


Need to modify NFE activities have arisen. Thus it is necessary to equip the NFE center 
with modern technology. Further the NFE activities should be expended. Human resource 


development also a burring necessity. 

5.6.7 Uva province. 

Infrastructure facilities should be developing to conduct NFE programmes effectively. CLC 
programme, which directed to market, should be extended. Appoint more ISAS to serve in 
divisions where the project officers are not available. 

5.7  Conclusion. 

This study was conducted to collect data and information regarding the Non formal 


education in Sri Lanka. The aim of conducting study is to see whether the Non-formal 


education activities could fulfill the needs to achieve "Education For All". By the other hand 
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this study reveals the problems of conducting Non-formal activities in the provincial and 
zonal levels. Suggestions to improve and expand Non-formal activated are also collected in 


this study. 


The data show that there are considerable numbers of Non-formal activities have been 
conducting in every province. These programmes can be categories as literacy programmes 
and skill development programmes literacy programmes are designated to meet the 


educational needs of out of school children. 


Thus adult illiteracy is declining though exact numbers are not available. Skills development 
programme have introduced by MoE and NGOs and voluntary organizations. It is worth 
noting that there is trend of entering international voluntary organizations such as UNICEF 
to the field of NFE in North and East (war affected) provinces. Community Learning 


Centers are one of the most popular, skill development programmes in the island. 


6 


UNESCO Involvement 


6.1 Publications 


1. UNESCO courier Sinhala Magazine published in 06 volumes with 3500 copies each. 
They were freely distributed among Mha Vidyala, Vidyalaya and privenas while 
copies were posted to those who contributed and actions as taken t sell the balance 
number of copies. 

2. Courier Tamil Magazine 06 volumes were brought down from Madras and they 
were freely distributed to the Tamil schools. 

3. UNESCO News letter was published in 06 volumes with 3500 copies in each and 
they were freely distributed among the Maha Vidyalaya, Madya Maha Vidyalaya 
and pirivenas. 

4. The Sinhala book titled Good Teacher, Good child and Good Parents, was 
published with 5000 copies and they were also freely distributed. 


6.2 


6.3 


6.4 


6.5 
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Exhibitions 


Participation for the "Nenasara" Education and trade stall conducted in 
Chandrajothi Vidyalaya from 04” April to 11 the April 2001. 

Participation for the Educational Book Exhibition held in Public Library Colombo 
from 10” May to 14” May 2001. 


Competitions 


Submissions of Local productions for the visual Art Competition heal in troice in 
France in the Month of May 2001. 

Submissions of Local productions for the Photo graph exhibition held by the Asian 
cultural center for UNESCO located in Japan. 

Submission of Local Productions for the World Children's Art completion held by 
the IE-NO-HIKARI in Japan. 

Distribution of Art Material among local producers, which were required for the Art 
Exhibition Titled "A day from My Life", held jointly by the UNESCO National 
commission in Japan and Mitsubishi Company and Submission of Local 


Productions. 


Commemoration Days 


Conducting a cultural pageant in coordination with the aesthetic Education Institute 
of Keleniya and to commemorate the world cultural day. 

The annual function for the participation of certificates and awards of the Sri Lanka 
UNESCO commission was held at the National Youth Council Maharagama among 
700 recipients of certificates and awards. 

Celebration of the tolerance day falling on 16” November in 27 associated schools at 


the same time in the same day. 


Participation in training Sessions 


Training Sessions Venue 
Use of Electronic Media New Delhi in 
In university science India 


Training — workshop 


Joint South Asian Islamabad 
Initiative on improving 

Learning Achievement of 

Primary school children — 


Workshop. 


Literacy of Non — Formal Dakar 
Education as a Means of 
2001 


Poverty alleviation 


Invitation to the 2001 ACCE 
26-30 

ACCU- APPEAL Join Japan 

Planning Meeting on 

Regional NFE 


Programmes in Asia 
and The pacific Training 


programme 


UNESCO - NISSAT Mysore 
18-22 


Regional Training on India 


134 


Participants Date 


Dr. G.A.C Gomeze 
Senior Lecturer 
Physical Section 


University of Colombo. 


Mis. M.D.I.N 20-21 
Siriwardane March 
2001 
Mr. S. Kaluarachi 29-31 
Addi. Director of July 


Education Uva 
Provincial Education 


Office 


Mr. K.L. Premachandra 


D.D.U. June 
Ministry of 2001 
Education 

Mts. G. Amara 

Nanayakkara June 


creation and Management 
on Digital Resources — 


Training Session. 


Regional Training Vientance 
Programme of experts in Laos 
October 


Biodiversing systematic 
Evaluation and Monitoring 
With emphasis medition 


Plants — Training Programme 


Work Shops and Seminars 


Training Sessions Venue 


Workshop in promotion Chandigar 
16-20 April 
Of science technology & India 


Environment 


UNESCO - APNIEVE Icon 
10-13 

and ACEIU teacher Korea 
Training & Education 

for living together in 


peace and Harmony 


ACCU international Nara 
Exchange Programme Japan 
October 

under the UNESCO 

Japan funds in- trust 


for the promotion 
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Chief Librarian 2001 
National Library 
And Documentation 


Service Board 


Mr. K.A.H. Kalugampitiya 01-03 
Director 

National Technical 2001 
Education Institute 


100, Kandawala Road. 


Ratmalana. 


Participants Date 


Mrs.G.K. Nanayakkara 


AD.E. 2001 
Ministry of Education 


Mis. A.P. Sugathapala 


Kuliyapitiya M.M.V. July 
Kuliyapitiya 
Mr. I.D. Wijethilaka 17-30 


Asst. Director 


Archaeological 2001 
Department 
Sri Marcus Fernando MW 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


século XX, a Cultura que o envolve, vai adquirindo discursividade e práticas 
pretensamente universalizantes, cuja persistência até a atualidade permeia 
representações arrogantes tais como a de Fukuyama, decretando o “fim da 
História” para as sociedades que estiverem fora deste modelo de sociedade 
liberal burguesa, ou a de George Bush, em seu monocórdico discurso de 
que “os Estados Unidos estão no Iraque para defender a democracia”. 
Liberal, por certo. 

Neste front de disputa simbólica, a Cultura burguesa ocidental, com 
o seu conteúdo político codificado no Estado de Direito, reuniu os que 
pensaram/pensam universalizar os direitos liberais, de modo a atingirem 
os mais diversos povos, sociedades e segmentos sociais. 

Contudo, esta pretendida “universalidade” cultural se conformava e 
enformava nos limites do seu localismo de origem. À socialização educativa 
que empreendeu para derrubar a socialização educativa teocêntrica 
medieval, na própria Europa, constituiu-se em uma nova socialização 
particularista para educar as nações e os seus respectivos membros na /para 
a Cultura dos seus portadores, significando que a burguesia se assenhoreava 
do poder. Se a bandeira da Cidadania dos revolucionários liberais e a sua 
luta “em nome da Nação” possibilitaram a consignação de direitos para 
certos segmentos sociais, antes excluídos pelo Antigo Regime, sobretudo, 
para a própria burguesia, esteve bem distante, no entanto, de uma 
socialização universal da Cultura como patrimônio da espécie, mesmo nos 
próprios países de origem do liberalismo. A desigualdade socioeconômica 
dos contratantes, na entrada do Estado liberal para o contrato social, 
anulava, nas práticas sociais concretas, a abrangência de um dos principais 
fundamentos do liberalismo: a liberdade. Não bastasse esta restrição, os 
agentes do liberalismo criaram mais anteparos à liberdade, através de outros 
procedimentos normativos, a exemplo do voto censitário. Assim, o outro 
grande princípio basilar liberal foi se hegemonizando como fundante: o 
direito à propriedade privada, para cuja defesa milhões de pessoas dela 
foram excluídas. 

Mais longe ainda desta universalização estavam as idéias liberais, 
quando de sua disseminação por outros continentes, no seu rebatimento 
em sociedades de profundas assimetrias socioeconômicas, decorrentes 
da colonização, formalizando-se como garantia de uma sociedade de 
privilégios, entre os quais o educacional, que assegurava, circularmente, a 
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of international 
cooperation and mutual 


understanding 


International seminar 
On partnership in 
September 


Education 


Regional workshop for 
The participation of 
2001 

Periodic reports in the 
World cultural heritage 


Sites in Asia and Pacific 


International forum on 
Quality improvement in 


Education the 21º century 


The 5” Arirang Youth 
Camp from 8 — 13 August 
2001 in Korea two children 
participating for the camp 


Sub regional orientation 
Training workshop on 
Planning & monitoring of 
EFA in South Asia 


22 


Tokyo 


Japan 


Konju 


Korea 


Beijing 
China 


Korea 


New 
Delhi 
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Colombo 07 


Mr. S.U. Wijerathna 10-21 


Director of Education 


(Planing) Ministry of 2001 
Education. 

Mr. P.B. Mandawala 11-13 
Director Central Cultura July 


fund, 212/1, Bauddhaloka 
Mawatha, Colombo 7 


Prof. Carlo Fonseka 12-15 
Secretary General June 
Sri Lanka National 2001 
UNESCO commission 

1. Kamalka Malwatta 8-13 
Visaka Vidyalaya August 


2. Fathima Raida Raleen 2001 
St. Pauls Balika Vidyalaya 


1. R.S. Medagama 


Director General 


Ministry of Education 


2. M.D.I.N Siriwardana 


2001 


seminar in Education 
Nov.2001 


- seminar 


Regional seminar on 


Nov. 


Foreign/ Second Language 


Education in Asia and 


The Pacific region seminar 


31º UNESCO General 
Assembly 


Japan 


NIER 


Japan 


Paris 


to 


Nov. 
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Director of Education Oct. to 


Education for All Branch03 Nov. 


3. Mr. N. Dharmasena 
Director of Education 
Non- Forma Branch 
Ministry of Education 


D.D.E Zonal Education 


Office, Horana 

Mis. D.H.A.A.M 28 
Pilomina to Dec. 
Director of Education 2001 
English & Foreign 


Language Unit 
Ministry of Education 


Dr. Sarath Amunugama 


Hon. Minister of Education 


and Higher Education 

Prof. R.P. Gunawardana 15 Oct. 
Secretary, Ministry of 03 
Higher Education 2001 


Prof. Carlo Fonseka 
Secretary General 
Sri Lanka — UNESCO 


Regional Seminar Kyoto 

30 

Towards the Gender Japan 
November 

Equality in Basic 


Education Major 
Challenges to meet he Dakar 
EFA Goals in Asia — Conference 


Commission 
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Mts. P.A. Kuruppu 28 to 
D.D. Education 
Ministry of Education 2001 


Under the UNESCO cooperation programme a sum of Rs. 1221860.50 was obtained from 


the head quarters in Paris and this amount was provided to the various institutions as 


mentioned below; for project work 




















Project Institution Amount 

Rs. Cts. 
1. A center of intangible cultural | Sri Palce Campus, Colombo 23,35,840.00 
heritage in Sri Lanka 
2. Island states in the Indian Ocean University of Peradeniya 22,46,000.00 
3.Imidiate technology Transfer and University of Kelaniya 17,96,800.00 
and marketing capacity building for 
advanced studies in the Humanities 
and social sciences. 
4. Establisnment on National center | University Grants commission 17,96,800.00 


for advanced studies in the 


Humanities and social sciences 
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5. A television Documentary series | Sri Lanka Rupavahini 13,47,600.00 
on "Heritage of Ruhunu" corporation 

6. National level assessment of | National Institute of Education 13,47,600.00 
minimum literacy competencies for 

effective school learning 

7. Eco- tourism for forest| Ministry of Forest Resources 13,47,600.00 


conversation 





and Environment 











P.S. Regarding Project nos. 03 and 07 of the above projects the relevant institutions have 


informed that they are unable to do this projects and accordingly the amount allocated to them 


was deposited in the General Deposit Account of the Government and they were requested to 


take necessary action to start the projects during year 2002. 





Financial provision for sum of Rs. 250000/= was allocated to the Epilepsy Prevention task 


force for the purpose of providing awareness to teachers and children relating to prevention 


of Epilepsy. 


Provision of a sum of Rs. 75,000/= for the project on vistas to New World through 


cooperation and coexistence conducted by the UNESCO club of Isipathana Vidyalaya 


Colombo. 


Provision of a sum of 85000/= for the training project of the Art subject started by the 


Aesthetic Unit of the Ministry of Education for Teachers who are Teaching other subjects. 


Conducting the Training workshop for provincial Director of Education for the purpose of 


preparing Provincial programme in Education for Al at the National Institute of Education 


from 18º to 24º June. 


6.6 UNESCO Scholarship Fund 
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A sum of Rs. 300,518.50 received by the sale of UNESCO publications during the year 2001 
has been credited to the UNESCO fund started by the Sri Lanka UNESCO commission for 
the use of disabled and dis- placed children. 


Foreign Training Seminars Workshops 


1. 2002 ACCU — Appeal joint planning meeting on Regional NFE programmes in Asia 
and Pacific 9 — 13 July 2002 Tokyo Japan. Participated Ms. R.A.M.R Herath, 
Director of Education Department, Colombo. 

2. 20” Regional workshop on capacity building for trainers of NFE facilitators in Asia 
and Pacific 3º — 12 December 2002 in Mayamar. Mr. Jagath Dhrmapriya, project 
officer, Provincial Education Office Kandy Participated. 

3. Regional Workshop fir cultural personal in Asia and the Pacific on he promotion of 
the proclamation of master places of the oral and intangible heritage of humanity 12” 
— 16” March 2002. Mr Nawarathna Ravibandu Vidyaapathi, Artistic Director 
participated the workshop. 

4. Sub regional training workshop on capacity building for CLC personal on 
management and implementation of CE activities from 20” — 25” — May Dhakar. 
Mr. W.R.G. Wickramasinghe, Project Officers NFE Branch in the Ministry of 
Human Resources Development, Education And Cultural Affairs and Mr. Ravindra 
Ariyavikrama Senior Executive Assistant, Sarvodaya has been participated. 

5. The 22" Asia pacific international seminar on special Education from 11º — 16º 
November in 2002 in Yokohama. Ms. Hema Malini Perera Deputy Director, 
Ministry of HRDE & CA participated the above workshop. 

6. Training courses on conservation training structures in Asia Pacific formal 14º” 16º 
November 2002 M.D.A. Rasika Dissanayake senior technical officer, conservation 
Department of Archaeology Colombo — 07 has been participated. 

7. xxxviii session of the advanced training programmed in Education Planning & 
management from 31º May 2002 in Paris. Participated the Director Policy Planning 
and Monitoring Division M/0/E 

8. Regional seminar on implementing the UNESCO Recommendation concerning 
technical and vocational Education and ILO conclusions concerning Human 


Resources Training and development from 24” September — 02" October 2002 


6.8 


6.9 


6.10 
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Tokyo Japan. Mr. P.M. Leelarathne, Director General, Tertiary and Vocational 


Education Commission has been participated. 


Local Workshops 


Sri Lanka National Commission for UNESCO has organized a workshop on 
scientific and Technological Literacy for all with the assistance of Ministry of 
Education. Ms. Maria Malvari, New Delhi UNESCO office has been participated. 
Sri Lanka National Commission for UNESCO and with assistance of the Education 
for All Unit Organized a workshop on Network and Education. Ms. Linda Fanels 
from Bangkok office has been participated. 


Visit of Foreign Experts 


Ms. Mario Takano, programme specialist Asia Pacific Cultural Center for UNESCO 
came for a research to establish a Literacy Resources Center in Sri Lanka. 

Ms. Mario Takano and her Director Ms. Shibao Tomoko came for a research 
regarding the establisament of a Literacy Resources Center in Sri Lanka. 

Under the orientation programme Ms. Rafiza Hashni and Shahnaz Begam, 
programme, programme officers, from Bangladesh National Commission for 
UNESCO for a study the Management of Sri Lanka National Commission for 
UNESCO on 17º — 23 November 2002. 

Prof.s. Chawhry came for a discussion on the workshop on HIV/AIDS prevention 
and care on 18” 21º December 2002 


Competitions 


Submission of entries to the Asia pacific Cultural Centers for the photo contest. 
Submission of entries to the Noma concurs competition in Asia pacific Cultural 
Centers UNESCO. 

Submission of entries to the 08” International Caricature Contest " Women's World" 


Submission of entries to the 12” Kanagawa Biennal world children's exhibition. 


6.11 
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Translated the book "Tell me About UNESCO" in Sri Lanka and Tamil and 
preparing for print. 8000 copies in Sinhala version and 2500 copies in Tamil version. 
Translated the book "Learning the way of peace" A teacher's guide to peace 


Education 1n to Sinhala and Tamil. 


Celebration of the Following UNESCO Days 


To celebrate the Tolerance day on 16” November organization programme among 
the Associated Project. 
International science Day — 10 November. A workshop on Peace and Development 


was held by Science Foundation under NATCOM sponsorship. 
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Gender and Education 


Education is a Universal human right. Article 26 of the Universal Declaration of Human 
Right states that "Elementary education shall be free and compulsory and that the higher 
level will be equally available to all on the basis of merit." In this paper we would attempt to 
examine to what extent the education is equally available to all with special reference to 


gender in education in Sri Lanka. 


Eliminating gender disparities in primary and secondary education by 2005 and achieving 
gender equality in education by 2015 has become a millenium goal. This becomes one of the 
Dakar goals as the World Forum 2000 yet extreme poverty could be eradicated in gender 
disparities are eliminated. The term "Gender" refers to the rules and responsibilities of men 
and women that are created in our families, our societies and cultures. The concept of gender 
also includes the expectations held about the characteristics, aptitudes and likely behavior of 
both women and men. (femininity or masculinity), (Gender workshop in Thailand) Our 
analysis of the current position, problems, issues and disparities in education with reference 
to gender will reveal that the subordination of woman is socially constructed and not 
biologically pre-determined. As this subordination is not forever we could look for ways and 


means of changing or ending it. 


In examining the relationship between gender and education it would be interesting to look 


" 


at education from the " capability approach" put forward by Amartya Sen, a leading 
advocate of a new thinking on development. According to him without a narrow focus on 
growth in perceptual income as the central indicator of development, he emphasizes the 
central to which peoples' capabilities have been improved to enjoy the freedoms that make 
life meaningful and worth while. In this respective he says education is important for three 
reasons and in our analysis of gender and education in Sri Lanka we would apply his 
argument to see the relationship between these two variables as it would give a very clear 
picture regarding the correlation. Firstly Sen argues that the skills printed by basic education 


have their intrinsic world. Secondly education helps to overcome other negative features of 
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life. He mentions education as leading to a reduction in child labour. This is quite ender in 
she Sri Lankan estate sector where most under educated mother send their daughters mostly 
as child labors. Thirdly education emphases those who suffer from multiple disadvantages. 
Therefore Sen says " Education has a powerful impact in addressing social and economics 
barriers within a society and is central to realizing human freedoms". This has been apply 
proud in Sri Lanka to a certain extent, where girls and boys who received free education 
from the lower rungs of society have been able to climb up the social ladder and take over 
positions set apart for the English — educated elite. 


Current State 


According to the department of census and statistics the total population of Sri Lanka is 
about 18.7 million. Females account for 50.5 of this total lack out of a total student 
enrolment of 4.19 million only 50.1 is female. However females dominate in the higher 
grades, particularly in the advanced level classes although statistics reveal that the total 


student enrolment female is lower number of enroles. 


Table 1 : Pupil population by grade and gender, 2001 


Grade Male Female Total 
No. Yo No. Yo 
Grade 1 168,704 50.8 163,359 49.2 332,063 
Grade 2 172,648 51.0 165,846 49.0 338,494 
Grade 3 180,093 51.1 172,257 48.9 352,350 
Grade 4 194,983 51.6 182,941 48.4 377,924 
Grade 5 186,311 51.4 176,281 48.6 362,592 
Grade 6 173,329 51.3 164,807 48.7 338,136 
Grade 7 171,541 50.8 166,414 49.2 337,955 
Grade 8 162,061 50.6 158,052 49.4 320,113 
Grade 9 154,230 50.0 154,432 50.0 308,662 
Grade 10 141,084 49.1 145,982 50.9 287,066 
Grade 11 133,226 48.4 141,802 51.6 275,028 
Grade 11 Repeaters 64,811 50.2 64,339 49.8 129,150 
Grade 12 Science 23,044 52.0 21,246 48.0 44,290 
Grade 12 Arts 36,089 35.3 66,247 64.7 102,336 
Grade 12 Commerce 29,054 50.9 28,074 49.1 57,128 
Grade 13 Science 19,656 53.4 17,170 46.6 36,826 
Grade 13 Arts 22,296 33.3 44,744 66.7 67,040 
Grade 13 Commerce 21,031 51.3 19,987 48.7 41,018 
Grade13 Science repeaters 9,488 55.5 7,610 44.5 17,098 
Grade 13 Arts repeaters 12,525 34.1 24,157 65.9 36,682 
Grade 13 Commerce repeaters 11,186 53.3 9,782 46.7 20,968 
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Special Education Unit 2,512 59.4 1,715 40.6 4,227 


Total 2,089,902 49.9 2,097,244 50.1 4,187,146 


Source : School Census, 2001 
(Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs) 


Early Childhood Care and Development 


Education, it is sound from the womb to the tail. Therefore education starts at birth. The 
period starting from birth to the beginning of primary education is a very initial stage for the 
growth and development of children because it is now believed that learning outcomes of 
primary education become strongly he/she has received pre-school education. In addition 
brain research has proved that there are certain "sensitive periods" during which the 
developing brain is fit to learn certain tasks learning new tasks later on necessity more effort 


and more resources all the evidence points to the value of receiving pre-school education. 


In Sri Lanka according to Chapter 2 — Early Childhood Care and Education Project in the 
very popular schools in Colombo 98% to 100% of children in Grade 1 have attended a pre- 
school. In semi urban areas as Kalutara, Gampaha and Kurunagala over 90% have attended 
a pre-school. In Anuradhapura and Polonnaruwa it is 70%. In the so-called difficult areas it 
is 0%, Lahugala 0% and Panawa 10%. Therefor the percentage receiving pre-school 


education varies between 0- to 100%. 


Malnutrition among girls under 5 year of age is higher than boys. Stunting is also higher for 
girls, 15.3 against 11.9 for boys 2000. The Provincial Councils have been assigned the 
function of providing Early Childhood Care and Education centres. In addition the 
children's secretariat and NGOs also carry on a certain amount of pre-school education. It is 
important to bring about a qualitative and qualitative improvement in the Early Childhood 
programmes with the help of NGOs. According to Mr. R.S. Medagama "Education for All" 
Page 16. There is no National Policy on Early Childhood Education and" to he need is to 
have National Level body to plan, coordinate and work ECCD activities and strong than 


implementation and regulatory mechanisms at provincial level. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


manutenção dessas prerrogativas de exclusão. Caso do Brasil, após a sua 
autonomia política. 

Tanto não era universal a própria Cultura liberal burguesa (embora 
assim se arrogando e, por isto mesmo, arrogante), que, ao longo da 
modernidade, vão emergindo e se constituindo formas de resistência — 
a exemplo das lutas das classes trabalhadoras européias no século XIX 
e das lutas anticoloniais no século XX — de grupos sociais e povos 
excluídos daquela Cultura, mas nela socializados, em termos, porque 
portadores, também, de outras práticas culturais. Até que se elaborou uma 
interpretação /proposição antagônica ao modelo liberal — o socialismo / 
comunismo —, buscando superá-lo em sua abrangência sociopolítica, 
inclusive, recusando e pretendendo abolir o Estado de Direito por 
considerá-lo lócus da dominação burguesa. 

Contrapondo a concepção de sociedade de classes à de cidadania 
liberal, de necessidade proletária à de liberdade burguesa, de ditadura do 
proletariado à de democracia formal representativa, o front socialista 
não só contribuiu para alargar os direitos para a esfera socioeconômica, 
no âmbito dos próprios Estados Liberais (século XIX), como foi ao 
ponto de empalmar, revolucionariamente, o poder, em muitos países, já 
no século XX. Contudo, o socialismo também se converteu em outro 
particularismo ou localismo com intenções universalizantes, na medida 
em que seus agentes o pretenderam internacional, exportado como 
modelo para outras sociedades bastante diferenciadas da União Soviética. 
Também o impuseram, internamente, às sociedades em que tomaram o 
poder, mediante um processo com vistas à homogeneização cultural que, 
novamente, não socializou a Cultura como patrimônio da espécie, mas 
como privilégio de uma nomenklatura.' Ao pretenderem representar o 
proletariado, os agentes socialistas ignoraram a diversidade interna deste 
segmento social e as suas particularidades, invocando-o como referência 
universalizante. 

Pode-se dizer, então, que estas duas principais correntes político- 
ideológicas em confronto, desde o século XIX até quase o final do século 
passado, em suas experiências concretas, foram localismos globalizados 
que padeceram da “síndrome da superação progressiva e progressista”. 
Em outras palavras: a “solução” pretendida em cada um dos fronts em 


1 Em russo, a burocracia ou a casta dirigente da União Soviética. 
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Primary Education 


The definition of the primary span of education has not been specified even by the Universal 
Declaration of Human Rights. Generally the length of the primary system varies between 4 
and 7 years of schooling and in Sri Lanka primary education starts at the age of 5 and 
continues till 10 year. It is considered that both private and social returns to primary 


education are higher than at secondary and tertiary level. 


The primary school enrolment for boys and girls in Sri Lanka. 


It is heartening to note that higher aspirations of parents for the education of their children, 
both boys and girls, have more or less eliminated gender disparities in school enrolment at 
national level. This is supplemented by the provision of free education along with other 
ancillary service such as scholarships, free text books and free uniforms. Yet it has been 
found that 16.4 % of the girls in the age group 5-14 years, do not attend school. Despite all 
the facilities made available to them. Non-schooling and early school dropouts are high in 
economically and socially disadvantaged districts and in particular in the deprived areas such 
as urban slums, shanties and plantations. Ignorance of parents and also the fact that the elder 
child is made use for baby sitting when both parents go to work in the paddy fields or 
plantations are contributory factors. Thus it can be seen that social economics factors rather 
than gender that determines the education opportunities of the girl child. However it is 
heartening to note that a sharp increase in the literacy level among females has reduced the 


gender gap from 30 percentage points to 8 percentage points between 1946 to 1981. 


Table 2 : Literacy Rate by gender for census years 


(Population over 10 years) 
Sex 1946(1) 1953 1963 1971 1981 1990/91* 1994* 


Average 57.8 69.0 77.0 78.5 87.2 86.6 90.1 
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Male 70.1 80.7 85.6 85.6 91.1 90.1 92.5 
Female 43.8 55.6 67.3 70.9 83.2 83.1 87.9 


Note : (1) Includes children over 5 yrs.of age 
* Excludes Northern and Easter Provinces 


Source : Census of Population and Housing 1963, 1971, 1981 
Household Income and Expenditure Survey, 1990/91 
Demographic Survey 1994 


Secondary and Territory Education 


The total number of schools in Sri Lanka is 9,891. Of these 139 are categorized as boys 
schools and 208 and girls schools in the secondary sector. But girls are at a disadvantage in 
certain instances when it comes to choice of schools as in certain areas girls schools are not 
available for higher studies. Therefore girls are forced to attend boys schools or they simply 


keep away as they dislike co-education. This gender disparity could be seen here. 


Table 3: Government schools by sex of pupils and functional grade of school 


Functional grade Boys Girls Mixed Total 
1AB Schools 80 100 420 600 
1C Schools 16 59 1692 1767 
Type 2 Schools 32 30 4128 4190 
Type 3 Schools 11 19 3304 3334 
Total 139 208 9544 9891 


Source : School census, 2001 
Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs 
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There is a significant gender difference in the chance of the field of study at collegiate level. 


57% of girls opt for less equally distributed in all three field is science, arts and commerce. 
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Conclusion 


The aspiration of the "Education for All" concept is to fulfill the educative needs of every child, 
youth and adult for them to lead a high quality life. From the inception of the Universal 
Declaration on Human Rights by the United Nations in 1948, various attempts were made to 


archive this objective. 


We in Sri Lanka was able to provide free education opportunities to every citizen of the country 
owing to the inspiration provided by the age old Buddhist education system, as well as the 
enrichment, achieved through the free education system introduced by Dr. C.W.W Kannangara, 
Long before the Universal Declaration on Human Rights by the United Nations which has enabled us to 


achieve a comparatively a higher position regarding education, among the south Asian countries. 


Compared with other developing countries we can expect qualitative achievement in education 
under education reforms through a number of projects carried out for the development of 
education at present. But it is clear that we have to go a long way to achieve the targets of overall 
social and economic improvement in the country. This is clearly evident when we consider the 
job market, in that the education system has failed to provide and out put to match the demand 
in the job market and other problems such as lack of positive attitudes for development and 


innovation along with a drop in ethical values. 


Therefore we will be able to find solutions for the numerous problems faced by our country 
through efforts based on the "Education for AI" concept. The salient feature "Education for AN" 
concept is the participation of governmental and Non- Governmental organizations and the 
community irrespective of Formal, Non- Formal or informal divisions and each of these should 


be complementary. 


To serve the basic learning needs of all requires a greater commitment by all concerned in order 
to achieve the set targets. and restore education, to its former level. What is needed is an 
"expanded vision" that surpasses present resource levels, institutional structures, curricula, and 
conventional delivery systems while building on the best in current practices. New possibilities 
exist today which result from the convergence of the increase in information and the 
unprecedented capacity to communicate. We must seize them with creativity and a 


determination for increased effectiveness. 
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The expanded vision encompasses 


Universalizing access and promoting equity. 
Focusing on learning. 
Broadening the means and scope of education 


Enhancing the environment for learning 


Sua, LHS ss RO 


Strengthening Partnerships 


As an approach to achieve this expanded vision six dimensions have been introduced. 


* Early Childhood Care and Education 
* Primary Education 

* Learning Achievement and outcomes. 
*& Adult Literacy 

* Training in Essential Skills 


* Gender Disparities in Education 


In dealing with the above objectives, apart from the Ministry of Education, there are responsible 
tasks to be accomplished by the Ministries of Health and Social Welfare, Women's Affairs, 
Samurdhi, Public Administration, Home Affairs and Local Government and Various other 
Ministries Government Institutions and the Non- Governmental Organizations. The Education 
For All Committee established by integrating all these sectors and all other relevant parties are 
required to function with immense responsibilities for organizing and monitoring fruitful 
educational process for the whole country. 

Circular No. 2002/25 giving the necessary instructions for the establishment of Education for All 
committees in Sri Lanka based on the vision Education for All and its strategies has been issued 
in year 2002 — (Annex 1) 

Accordingly, the process of establishing the Education for All Committees is being implemented 


in Sri Lanka. 


Under the above circular Education for All committees are scheduled to be established in five 


stages: 
1. National Committee 
2. Provincial Committees 
3. Zonal Committees 
4. Divisional Committees 
5. School Committees 
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The objectives of establisning Education for All committees in Sri Lanka are indicated as 


follows: 


1. Plan and implement programmes based on the objectives prepared according to 
Education for All objectives mentioned above. 

2. Subjecting the programme planned and being implemented for evaluation through a 
continuous monitoring process. 
Progress Review 

4. Obtain the assistance of all stakeholders including the government institutions, Non 
government institutions and volunteer organizations. 

5. Minimize the gap between the Formal Education and Non — Formal Education by 
activating the Education for All committees. 

6. Fulfill the indicators relevant to Education for All in Sri Lanka by activating the network 
of Education for All Committees. 

7. Obtain community participation to create a favorable environment for improvement of 
student performance and a positive Education for All. 

8. Obtain participation for the provision of resources 

9. Set up a management pattern, which is transparent, and a favorable network within all 
sectors. 


10. Build up a data base relevant to Formal and Non- Formal Education in Sri Lanka 


We believe that in order to achieve the above the objectives, the Education for All committees 
should be effectively implemented in Sri Lanka. For this purpose, however we have identified 


that there are two main obstacles on its way. 


1. Lack of sufficient financial provisions for providing a wider awareness relating to the 
objectives and vision of Education for All. 
2. Lack of sufficient technological training and co-operation required for the 


implementations of Education for All programmes. 


While revising the EFA plan of action for 2002 - 2004 submitted to the UNESCO in New Delhi, 
preliminary activities have been finalized relating to the preparation of five-year plan for 2005 to 
2008 and the long-term plan for 2008 to 1015. 


The philosophy and vision behind the process of EFA is improvement of quality of life of all. 
Quality depends on competencies acquired by the person through learning. Literacy or 


knowledge alone never meets this essential demand. Therefore content of every curricular and 
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methodologies and EFA programmes should be based on identified competences for a quality 
life. 


Finally it should be stated that the present National education policy "under new education 
reforms” is expected to achieve nine National goals through development of basic and specific 


competences in the learners. 


ANNEXTURES 


01. Questioner 


I 
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Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs 


Country Case Study on Formal and Non Formal Education in Sri Lanka — 2002 


Please furnish correct information on Pre school education programme implementation in 


your Province/Zone/Division 


2. Details of the functioning pre schools in the province (state the number) 





Under the 


Divisional Councils 


Private Sector 


Non government 


organizations 


Volunteer Services 





Less than 50 





50 — 100 








Over 100 
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D. 


Amount spend on early childhood care and education 
2001 2002 


Information on the Directresses of Early Childhood Care and 


Education Centres 


4.1 Number of pre-schools in the province/zone/division 
4.2 Number of Directors of the day care centres 


4.3 Number of pre-school assistants 


Most successful of the Early Childhood Care and Education Programme implemented. 


Expenditure Fee 


2001 2002 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


disputa se baseava em pressupostos homogeneizadores daquilo que, nas 
práticas sociais, é uma relação complexa, articulada mas contraditória. Os 
seres humanos tanto constituem uma identidade enquanto tais e, portanto, 
portam uma unicidade que, se não realizada, é passível de sê-lo, quanto, 
por suas particularidades socioculturais, são permeados por configurações 
identitárias específicas, não plenamente redutíveis a uma homogeneização 
cultural. De certo modo, ambas as formas de pensamento e ação criaram, 
com variantes, representações universalizantes que modelariam a sociedade 
e seus processos socializadores como formas, linear e progressivamente, 
tidas como superiores, que superariam as particularidades. 


Cultura de Direitos Humanos: uma Universalidade em 
construção, para a espécie 


Obviamente, os direitos, formulados desde o século XVII até a 
atualidade, ainda longe de esgotarem as suas possibilidades de abrangência”, 
são humanos. Porque construídos, historicamente, por seres humanos. 

Mas a formulação Direitos Humanos, emergente no século XX, se 
distingue das elaborações anteriores por sistematizar uma perspectiva mais 
ampla dos direitos, para além das experiências liberais e das lutas socialistas, 
corporificada nos seus princípios de universalidade, integralidade, 
interdependência, indivisibilidade e inviolabilidade. 

Essa universalidade se postula para toda a espécie humana, 
expressando uma Cultura que transversalize as particularidades culturais. 
A matca e o marco de abrangência desta representação é a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 

Várias experiências históricas forneceram substrato para a 
condensação dessa proposta de cunho universalista: a trajetória de luta 
por direitos ao longo da modernidade, a carnificina da Primeira Guerra 
Mundial, o totalitarismo nazifascista, o genocídio dos judeus, as bombas 
atômicas lançadas pelos Estados Unidos em Hiroshima e Nakasáki 
impactaram sobre a consciência social da época (década de quarenta) 
a tal ponto que foram criados organismos supranacionais para não só 


2 Uma vez disseminada a Cultura de direitos e, no século XX, a Cultura de Direitos 
Humanos, entendemos que a existência humana pode propiciar a tematização e a pauta 
de várias outras áreas em que se identifique desigualdades e exclusões no tocante à 
socialização da Cultura para a espécie. 
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6. Organizations which sponsor the Early Child Hood Education programme with 


Province/Zone/Division 





Municipal Provincial 


Council or Government 


NGO's 


Volunteer 


Organization 


Private Sector 

















Bi) mm 


1 
2 
3 
4 








BOLO) mm 





Bi WO) mm 





7. UNESCO involvement in the development of Pre-school (Training and provision of 


books and other resources.) 


7.1 Year 2001 





8. Participation in pre schools programme 


Number of Children 
2002 


2001 
Number of teachers 


training in the province 


NA 


2002 





9. Problems encountered in the implementation of ECCD in order of priority 
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IN 
Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs 


Country Case study on Formal and Non-Formal Education 


Please forward to the Education for All branch the completed form indicating a correct 
description of primary education programmes carried-out in your province during 2001 and 


2002. 


Province 





I. No. of schools with Primary Classes 2001 2002 


BM No of pupils in Primary Classes in the 
Province 
3. No. of teachers Primary Classes in the 
Province 
4. No of Teachers Trained No of Teachers 
Grade 1 
Grade 2 
Grade 3 
Grade 4 
Grade 5 
Financial allocation for Primary Sector 
6. Amount set aside from this amount for Primary Education 
quality inputs. 


7. Major programmes in operation under 
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Primary education and relevant expenditure 
Tl 


Lia, 
Jia 


Lo 


8. Recent programmes carried out under Education Expenditure 
reforms and relevant expenditure 2001 2002 


8.1 
8.2 
8.3 
8.4 
8.5 





9. Contributions, during years 2001/2002, received from NGOs and private institutions 
for Provincial /Zonal / Divisional Primary education programmes 





10. A brief description about the progress of programmes out of the above mentioned 
activities. 


LO Saia OS SR a O 


11. 


12. 


13. 


Contribution from National Institute of Education to Provincial education 
development activities in the Primary development activities in the (training, 
publication and supplying of other resources give statistics.) 

BG A e CR MR 


Areas of problems demanding especial attention in implementing Primary education 
activities 
DO desporto fara a EE a SP a ba 


Your proposal for the development of Primary Education 


HI 
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Ministry of Human Resource Development, Education & Cultural Affairs 


Country Case Study on Formal and Non-Formal Education in Sri Lanka — 2002. 


Please fill in the following form inserting particulars of all the NFE programmes conducted 


within your province during the years 2001 and 2002. 


Provinde.. ia 

















Name and the designation of the officer who provides these particulars: 
2001 2002 

1. Total Population of the province. 

2. Adult Literacy rate of the province. 

3. All the programmes conducted for the development of Amount Amount 


literacy and total amount of money spent on them. 
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4. Programmes conducted for skill development and total 


amount of money spent on them. 








5. Please give a brief description of successful programmes 


out of above mentioned programmes. 











6. NGOs and other private organizations who conducted NFE programmes within your 


province during the years 2001 and 2002. 





Organization Programmes Conducted. 








Di aan PE Aa RN O 1 aan ASS A SAE Ca UT 
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7. Give a brief description of UNESCO involvement in NFE programmes within your 
province. (Statistical data on distribution of books and other learning materials, training 


programmes etc.) 


2001 - Male............. Female................. Total «serum ses: 
2002 - Male............. Female................. Total suzana: 





9. Please indicate the problems that you had to confront with during the course of NFE 


programmes. 
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reordenarem, geopoliticamente, o mundo, após o conflito bélico, e 
gerirem as relações entre os vários países, como também para coibirem a 
emergência de concepções e experiências análogas ao etnocentrismo do 
HI Reich e dos fascismos italiano e nipônico. Foi neste difícil e complexo 
contexto que se formalizou a representação dos Direitos Humanos como 
universais. Um matco relevante para a Humanidade, na medida em que os 
direitos passavam, de forma inédita, até então, a ser codificados, jutídico- 
politicamente, com um alcance espaço-cultural para a espécie humana. 

Atravessando a Declaração de 1948, outros processos, contudo, 
se encontravam em curso: o totalitarismo stalinista na União Soviética, 
os vários movimentos de libertação nacional nos continente asiático e 
africano e a Guerra Fria. 

Apesar de sua aprovação por unanimidade, a Declaração de 1948, na 
implementação dos seus princípios encontrou enorme dificuldade porque 
sua formalização jurídico-política não se acompanhou da instauração de 
uma Cultura de Direitos Humanos que, largamente, se disseminasse e 
desse sustentação à perspectiva sinalizada naquele documento. A Cultura 
de Direitos Humanos era mais intenção, desejo, vontade política de muitos, 
que a vislumbravam como uma virtualidade para construir um mundo 
diferente e melhor, e [porque] sem conflitos, do que uma ação efetiva. 

Além disso, a chamada Guerra Fria, que pautou a agenda do pós- 
guerra até o início dos anos de 1990, criou enormes barreiras à universalidade 
pretendida pelos Direitos Humanos em sua Declaração de 1948, tendo 
esta sido secundarizada e subsumida pelas pretensões universalizantes 
de cada uma das particularidades em confronto: a liberal e a socialista 
real. Na multiplicidade de conflitos que se sucederam nesse jogo de poder 
bipolarizado, enormes violações de Direitos Humanos foram cometidas, 
várias delas se valendo, inclusive, da retórica da defesa dos direitos! 

Mas, no mesmo período, acentuando-se na década de 1960, outros 
processos históricos sinalizavam novas mudanças societárias, em sentido 
emancipacionista: o longo processo de lutas de descolonização na Ásia e 
na África, a resistência contra o apartheid na África do Sul, o Movimento 
Negro nos Estados Unidos, o movimento feminista e a revolta da juventude 
estudantil em vários países infletiram fortemente sobre a questão dos 
Direitos Humanos. Também em contextos de supressão brutal do Estado 


3 Os países comunistas, a Arábia Saudita e a Africa do Sul se abstiveram de votar. 
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IV 
Ministry of Human Resource Development, Education & Cultural Affairs 
Country Case Study on Formal and Non-Formal Education in Sri Lanka — 2002. 


Please fill in the following form inserting true particulars of formal education programmes 


conducted within your province during the years 2001 and 2002. 


Province 
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Name and the designation of the officer who provides these particulars : 














2001 2002 
1. Total number of schools having grades 6 to 9. 
2. Total number of student enrolled in grades 6 to 9. 
3. Total sum of money allocated to the grades 6,7,8 and 9 Amount Amount 


as quality inputs. 





4. Programmes conducted and money spent on the 


development of learning achievements. 














5. Money spent by School Development 
Societies on the programmes of learning 


achievement under new education reforms. 
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Programmes 


2001 Money 


2002 Money 




















7. NGOs and Private sector involvement in formal education programmes. 
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Institution Programme Money spent 











8. Contribution by the National Institute of Education for the development of formal 


education . (Training programmes, provision of books and others physical resources etc.) 


Ee DR A DR OR RR REA ER ER RR 








9.1 Total number of teachers participated in in-service training programmes on School Based 


Assessment. 
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02. Circular 


Circular No : HRD/EQD/2002/25 


To. All Provincial Secretaries of Education 
All Provincial Directors of Education 
All Zonal Directors of Education 
All Divisional Directors of Education and 


All Principals of Schools 


Implementation of E.F.A. Programmes 


It has been accepted as a National Policy to provide compulsory education for every child 
living in Sri Lanka and thereafter to arrange the necessary facilities for receiving continuous 
education for every citizen for enjoying a full fledged life. This right has been confirmed by 


the constitution too. 


Moreover, the right of education has been accepted by the Universal Declaration on Human 
Rights sanctioned by the United Nations Organization in 1948 and by the Declaration on 
Children's! Rights passed in year 1989, while an appeal has been made to all countries to 
make it a reality. Accordingly, an International Conference on EFA was held in year 1990 at 
Jomtien in Thailand. There an equitable and qualitative education was stressed for all 
persons irrespective of their race, caste, religion, gender, rural, urban, youth, adult, poor, 
affluent, or regional disparities. Thereafter a request was made to formulate an action plan 
for all member countries relating to education for all at the conference held at Dakar in 
Senegal in 2000. 


02.. Action plan on EFA 
For implementing the above programme in our country this Ministry has prepared an action 


plan after consulting all the relevant stakeholders in education. The main features of this 


plan are as follows: 
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l: While drawing special attention towards the children for whom no attention has 
been paid and for Children in less privileged groups to broaden and improve early 


child hood security and provision of educational opportunities. 


2; Ensure the provision of compulsory and qualitative opportunities in education for all 
children including children belonging to minorities who live under difficult 


conditions and especially for girls by year 2015. 


3. Ensure the provision of equal opportunities to participate in life skills and other 


educational programmes for all youths and adults to fulfill their learning needs. 


4. Provide elementary and continuous educational opportunities in an equal manner for 
all adults including especially women and thereby increase the present adult literacy 
rate by 50% by year 2015. 


5. While drawing attention to ensure the provision of qualitative elementary education 
for girls to take action to eradicate gender disparity in primary and secondary 


education and create a uniformity by year 2015. 


6. Improve quality of education in all aspects, especially in literacy, numeracy and 
figures and life skills to ensure the achievement of an identified and assessible 


learning result and an overall acquisition in that respect. 


03. Strategies for the Implementation of the plan 


In order to achieve the objectives of this Action Plan it is very essential to make every 
person to be aware of this process and also to provide necessary facilities. For this purpose 
the establisnment of EFA committees in various levels is very important. Accordingly it was 
agreed that the following committees should be appointed to implement and monitor this 


plan. 


3.1 


3.2 


172 


Monitoring Committee relating to EFA on National Level 
This committee will function under the leadership of the Ministry of Human 
Resource Development, Education and Cultural Affairs and with the participation of 


other stakeholders in National Level. 


Functions are as follows: 


1. Formulation of the Policy on EFA 
PA To provide awareness for all those concerned including the Political Sector 
3. Implementation of national level programmes for the awareness of the 


general public. 


4. Planning long term strategies for national level programmes and provision of 
resources. 

Ds Maintain Co-ordination with Institutions for monitoring the relevant 
programmes. 

6. Maintain a national level information system. 

df: Preparation of criteria for monitoring and monitoring the progress. 


Provincial Level Committee on EFA 


This committee will function under the leadership of secretary, Ministry of 
Education of the Province and will consist of representatives of Provincial Level 
State Institutions and NGOs. The meeting should be convened according to the 


needs of the Province and at least two meetings should be held in a year. 


The functions will be as follows: 
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It Preparation of an action plan on provincial level and provision of resources 

2: Provide awareness for the political sector in the province and others 
concerned 

3. Organizing of programmes for the awareness of the general public in the 
province 

4. Co-ordination of programmes organized by the provincial level government 


and non governmental organizations 


o Maintain a provincial level information system 


6. Co-ordinations of provincial and zonal level committees and supply of the 


relevant information 


FÊ Monitoring of the progress based on the relevant criteria. 


Zonal Level Committees on EFA 

This committee will function under the leadership of the zonal director of education 
and it will consist of the representatives of governmental and non-governmental 
organizations. Meetings should be convened according to the needs of the zone and 
at least 04 meetings should be held in a year. 

The functions will be as follows: 


1. Preparation ofa zonal level Action Plan and provision of resources 


2. Provide awareness for the political sector and the officers in the governmental 


and non-governmental organizations based on zonal level. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de Direito, como os regimes militares na América Latina, começava a 
utdir-se a resistência aos Estados ditatoriais, tendo por bandeira a defesa 
dos Direitos Humanos. 


Globalização hegemônica e Cultura: a “universalidade” 
particularista de uma Cidadania reducionista 


Desde a década de 1970, também começa a adquirir visibilidade e 
discursividade vigorosas um outro complexo processo a que se denomina de 
Globalização, ou seja, o movimento de alargamento territorial do mercado 
capitalista, intensificado pela constituição de grandes conglomerados 
econômicos multinacionais, tendo como suporte poderosas redes 
informacionais e de telecomunicações. Os modos de vida, os costumes, os 
valores vão se transformando sob o impacto de um padrão cultural que os 
detentores do capital globalizado buscam impor e homogeneizar sobre as 
particularidades socioculturais nacionais, regionais, locais, embora destas 
se apropriem para mercantilizá-las. Engendra-se a arquitetura de uma 
sociedade em rede (CASTELLS, 1999), que se territorializa em todos os 
continentes, sobre as bases anteriormente fincadas pelo colonialismo e o 
neocolonialismo, atingindo mesmo países e culturas antes inacessíveis ou 
mais imunes ao modo de vida capitalista, cujo particularismo ocidental 
(europeu e norte- americano) vai expandindo seus tentáculos em sentido 
e abrangência aparentemente universalizantes. 

A Humanidade, em outros tempos, já passara por experiências 
históricas de convivência de várias culturas, sob o controle de um 
único Estado, ou federando vários Estados. Destacaram-se, por sua 
multiculturalidade, o Império Romano, na Antiguidade; o Sacro Império 
Romano-Germáânico, da Idade Média aos inícios do século XIX; o Império 
Austro-Húngaro, do século XIX ao término da Primeira. Guerra Mundial. 
Estas experiências combinaram, de formas distintas, diversidade cultural 
e unificação política. 

Mas a experiência de multiculturalismo, a partir da modernidade 
ocidental, é processo inédito e de alcance territorial e cultural jamais 
visto. 

Octavio lanni (1995) aponta que a Globalização, nos termos de 
um mercado que vai se estendendo intercontinentalmente, articulando 
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Organizing of programmes for the awareness of the community within the zone. 


Maintain an information system on zonal level 


Co-ordinations of provincial level committees and zonal level committees. 


Monitoring of the progress based on the relevant criteria. 


Divisional Level Committee on EFA 


This committee will function under the leadership of the Divisional Director of 


Education and will consist of representatives of divisional level governmental and 


non-governmental organizations. Six meetings should be convened according to the 


needs of the division. 


The functions will be as follows: 


de. 


Preparation of an Action Plan on Divisional Level and provision of resources 


Provide awareness for the political sector and the officers in the governmental 


and non-governmental organizations in the division. 


Organizing of programmes for the awareness of the community within the zone. 


Maintain a divisional level information system. 


Co-ordination of formal and non-formal educational activities. 


Co-ordination of zonal level and school level committees. 


Monitoring of the progress based on the relevant criteria. 
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3.5 School Level Committee on EFA 


This committee will function under the leadership of the Principal. Meeting should 


be held according to the needs of the school and should meet at least six times in a 


year. 


The functions will be as follows: 


di; 


Preparation of an Action Plan on school level and provision of resources 


Provide awareness for the parents of the school, and other persons who are 


connected to the school and to build up community relationships. 


Provide awareness for students of the school and organizing of programmes. 


Maintain a School Level information system. 


Maintain co-ordination with zonal level and divisional level committees and to 


obtain instructions. 


Monitoring of the progress based on the relevant criteria. 


This circular is issued with the concurrence of Ministries in charge of the subjects Social 


Welfare, Provincial Councils and Local Government, Health, Women's! Affairs and 


Samurdhi. 


The composition of the above committees is given in the annexure I hereto and special 


attention should be drawn to implement the EFA Committees through the collective 


dedication of all concerned and to maintain the data and records in a systematic manner. 


The proposed strategies of the Dakar Work Plan for the achievement of EFA Goals and 


objectives are indicated in annexure 2 hereto. Technical committee on EFA is indicated in 


annexure 3. 
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I hope that you would extend your utmost dedication and co-operation for the successful 


implementation of the above educational programmes so that every citizen living in the 21º 


century will be able to live a meaningful and fruit-full life. 


V.K. Nanayakkara 


Secretary 


Ministry of Human Resource Development, Education and Cultural Affairs. 


Copies to 


Provincial Secretaries 


District Secretaries 


1 

2 

3. Divisional Secretaries 

4. Director General (National Institute of Education) 
5 


Chairman National Education Commission. 


Annexure 01. 


Composition of the National Monitoring Committee 


Ut 
02. 
03. 
04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 


Secretary, Ministry of Education 

Representative from National Education Commission. 

Secretary, Ministry of Social Welfare and Development 

Secretary, Ministry of Health and Nutrition 

Secretary, Ministry of Home Affairs Provincial Councils and Local Government 
Secretary, Ministry of Women's Affairs 

Director General Samurdhi Ministry or Representation of Samurdhi Authority 
Additional Secretary (Policy Planning) 

Additional Secretary (Educational Quality Development) 


Commissioner Probation and Child care 


11. 
diz 
13. 
14. 
13 
16. 
ds 
18. 
19. 
20. 
Zi 
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Secretary General UNESCO 

Director General National Institute of Education 
Director General Educational Reforms 

Director General Standards and Evaluation 
Director General of the Secretariat on NGOs 
Chief Accountant, Ministry of Education 
Director of Education EFA 

National Co-ordination Officer EFA 
Representative — UNICEF 

Provincial Directors of Education 


Representatives of Technical Committees 


Composition of the Provincial Level Committee on EFA 


01. 
02. 
03. 
04. 
05. 
06. 
07. 


08. 
09. 
10. 
11. 


Ez; 
1 


Provincial Secretary of Education (Chairman) 

Provincial Director of Education 

Provincial Director of Social Services 

Director Health Services 

Commissioner Probation and Child Care 

Assistant Samurdhi Commissioner to represent Provinces 

Additional Director (Development) of the Provincial Education Department 
Coordinating officer EFA (Ex Officer) 

A separate representative for District Secretaries 

Zonal Director of Education (To be decided according to number of zones) 
Co-ordinating officer — pre Schools 

Deputy Director Primary Education and Deputy Director Non Formal Education on 
Provincial Level. 

Provincial representative of the Ministry of Women's Affairs. 


Provincial NGO representation (3) 
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Composition of the Zonal Level Committee on EFA 


01. 
02. 
03. 


04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
JA. 
Ez: 
13. 


Zonal Director of Education (Chairman) 

Secretary of the Divisional Council or his representative 

Divisional Secretary (Number to be decided according to the Divisional Secretary 
Divisions within the Zone) 

Co-ordinating Officer EFA, Deputy Director of Education Development (Secretary) 
Health Officer 

Deputy Director of Education (Planning and Administration) 

Director Primary Education 

Director Non Formal Education 

Project Officers - Non Formal Education 

Representation from NGO (3) 

Divisional Directors of Education 

Teacher Centres Officer 


Social Development Officer 


Composition of the Divisional Level Committee on EFA 


01. 
02. 


03. 
04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
LI; 
12. 
13. 


Deputy Director of Education (Director in charge of Division) 

One Principal from each of the categories of Schools 1AB/1C/2/3 types including 
National Schools 

Representation from the officer of the Health Medical Officer 

Female officer in charge of Woman's' affairs in the Divisional Secretary's officer 
Non Formal Education Officer 

In service Advisor in the Division —02 

Child Development Officer 

Representation from Pre School — 02 

NGOs - 02 

Teacher Educator 

Samurdhi Manager 

Probation Officer 


Social Service Officer 


14. 
15; 
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Rural Development Officer 


Youth Service Officer 


Composition of the School Level Committee on EFA 


01. Principal (Chairman) 

02. Deputy Principal 

03. Grama Niladhari 

04. School Management Assistant (Secretary) 

05. One representative from each of parents/past pupils/well wishers 
06. Samurdhi Development Officer 

07. Representative from School Development Society 

08. Two representatives from Government Institutions connected to school 
09. Two representatives ffom NGOs 

10. Two teachers from the school 

11. Family health officer 

12. Student Leaders 02 

Annexure 02.. 


Strategies for Achieving Education for all 
Mobilize strong national and international political commitment for Education for 
all, develop national action plans and enhance significantly investment in basic 
education. 
Promote E.F.A. Polices within a sustainable and well-integrated sector framework 
clearly linked to poverty elimination and development strategies. 
Ensure the engagement and participation of civil society in the formulation 
implementation and monitoring of strategies for educational development. 
Develop responsive, participatory and accountable systems of educational 
governance and management. 
Meet the needs of education systems affected by conflict, natural calamities and 
instability, and conduct educational programmes in ways that promote mutual 


understanding, peace and tolerance, and that help to prevent violence and conflict. 


E 
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Implement integrated strategies for gender equality in education that recognize the 
need for change in attitude values and practices. 

Implement education programmes and actions to combat the HIV/AIDS pandemic 
as a matter of urgency. 

Create safe, healthy, inclusive and equitably, resourced educational environments 
conducive to excellence in learning with clearly defined levels of achievement for all. 


Enhance the status, morale and professionalism of teachers. 


10. Hamness new information and communication technologies to help achieve E.F.A. 


11. 


goals. 
Systematically monitor progress towards E.F.A. goals and strategies at the 


international levels. 


12. Build on existing mechanisms to accelerate progress towards Education for all. 


Annexure 03. 


Technical Committee 


The Technical committee shall consist of officers relevant to main areas covering the EFA 


field. 


No te HR GO O 


Early Childhood care and education 

Primary Education 

Life Skills Development 

Adult Education 

Easing off of the Gender Disparity in Education 


Learning Achievement 


Functions of the Technical Committee are as follows: 


Assist in the formulation of National Plans relating to EFA 
Provide instruction for the implementation of EFA plans 


Assist the National Committee. 


03. 


10. 


RB 


IA 


13; 
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List of Reference 


Ministry of Education (2000) E.F.A., the year of Assessment the country status 
Report, Sri Lanka. 

E.C.C.E Annual progress Report 2002 - Child Secretariat office Ministry of Social 
WelFair. 

Achieving Excellence with Equality .................. 

A vision making a difference in Education .............. 

Ministry of Education — Sri Lanka — March - 2001 

General Education Reforms - 1997 

The Presidential task force on General Education — Sri Lanka 

Performance of Grade 3 student in Literacy and Numeracy - (After three Years of 
implementing Educational Reforms) Primary Education and Special Education Unit 
— National Institute of Education 2003 - February 

Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs. — 
Progress Report — 2001 to 2002 

Central Bank Annual Report — 2001 

Literacy for Development -2002 - Non- Formal Education Branch — Ministry of 
Human Resources Development, Education and Cultural Affairs. 

Sri Lanka in Brief - 2002 — Chamber of Commerce — Sri Lanka 

Education for All Three Year Plan of Action — 2002 to 2004 — Ministry of Human 
Resources Development, Education and Cultural Affairs. 

Scholl Censes Report — 2001 — Statistic Branch, Ministry of Human Resources 
Development, Education and Cultural Affairs. 

Scholl Censes Report — 2002 — Statistic Branch — Ministry of Human Resources 
Development, Education and Cultural Affairs. 

Through our Collective Commitment — Education for All — 2002 - Education for All 
Branch, Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural 
Affairs. 

Education for All —- Review of the Situation of Children in the 5 to 14 Age Group 
Mrs. Swarna Jayaweera 


Mts. Chandra Gunawardena 


dos 


16. 
17. 
18. 


182 


Primary Education Reform in Sri Lanka — Education Publication Department, 
Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs. 

Mrs. Anjala W. Little 

Five Year Plan for Primary Education (FYPPY — 2000 — 2004) 

Guide line for Primary Education — 1998 — National Institute of Education. 

Essential Learning Competency — Curriculum Development Section — National 


Institute of Education. 
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Participants at the Workshops 


Mr. Dikson Fernando 

Provincial Director of Education, 
Department of Provincial Education, 
Western Province, 

Colombo — 07 


Mr. J. Karunadasa 

Additional Provincial Director of Education, 
Department of Education, 

Department of Provincial Education, 
Southern Province, 


Gall. 


Mr. B.M. Asoka Jayasingha. 

Additional Provincial Director of Education, 
Department of Provincial Education, 
Sabaragamuwa Province, 


Rathnapura. 


Mr. K.A.Marasingha, 
Additional Provincial Director of Education, 
Department of Provincial Education, 


Rathnaoura. 


Mrs. Kannangara, 

Deputy Director of Education, 
Department of Provincial Education, 
Western Province, 

Colombo — 07. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


territorialidades particularistas (nacionais e subnacionais) em fluxos 
comerciais e produtivos, ou nos termos de uma política internacional 
hierarquizada, é processo que se configura, desde o início da modernidade, 
com a formação do capitalismo e a instauração do colonialismo europeu, 
especialmente nas Américas e em algumas partes da Ásia e África. 
Prossegue com o neocolonialismo, igualmente de países europeus, sobre 
quase todo o continente africano e boa parte do asiático, e se aprofunda 
com o imperialismo norte-americano sobre vastas partes do mundo. 

Embora todos estes momentos diferentes e peculiares do 
movimento do capitalismo, durante a modernidade, tenham contribuído 
para uma otganização societária mundializante, a Globalização presente, 
por comparação a suas bases modernas e mesmo contemporâneas 
(séculos XIX e XX), não lhe é decorrência linear. Comporta características 
específicas, abrindo uma temporalidade que suscita polêmicas: seria uma 
outra duração estrutural e de longo alcance, não mais modernidade, a 
chamada pós-modernidade? Ou uma duração média, conjuntural, outra 
etapa da estrutura moderna, ainda modernidade? 

A Globalização do tempo presente se distingue por carregar 
diferenciais em relação ao passado, em sua configuração e na potencialização 
dos seus efeitos. 

Uma dessas diferenças está contida no processo de acumulação 
capitalista. Não apenas o mercado se extravasa, assumindo maior liberdade 
e, portanto, poder, por comparação ao período anterior aos anos de 1970, 
que se dematcava — na Europa e, mais restritivamente, nos Estados Unidos 
— por um Estado intervencionista (o chamado Welfare State) no contexto 
do capitalismo monopolista. Mediante políticas destegulamentadoras e 
antiprotecionistas, a circulação do capital se otimiza. À crise de acumulação 
da década de 1970, rebaixando as taxas médias de lucros, desencadeia 
um agudo processo de reestruturação das forças produtivas capitalistas, 
com a absorção de novos materiais e processos, que trazem profundas 
implicações quantitativas e qualitativas para o mundo do trabalho. 

Em outras palavras, o capital e sua persona se apropriam, agora, 
daquilo que, de forma escamoteadora, denominam de capital humano*: 


4 Capital humano: a teoria do capital humano, no bojo das teorias do desenvolvimento, 
foi construída por um grupo coordenado por Theodor Schultz, nos anos de 1950. Sua 
idéia básica é que uma quantidade maior de educação / qualificação aumenta a capacidade 
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Mrs. B.M. Weerasingha, 

Provincial Coordinator Primary Education, 
Western Province, 

Colombo — 07. 


Mr. M.P.H. Silva, 
Deputy Director of Education, 
Provincial Coordinator Primary Education, 


Western Province, 


Mr. Ranjith, 
Deputy Director of Education. 


Mis. B.H. Anula Pramathilaka, 
Assistance Director of Education, 


Provincial Coordinator E.C.C.E. 


Mr. H.G. Ariyadasa, 
Deputy Director of Education, 
Provincial Coordinator — Non formal Education, 


Southern Province, 


Gall. 


Mr. A. Munasingha, 
Deputy Director of Education. 


Mts. W.J.P. karunawathi, 

Assistance Director of Education, 

Provincial Coordinator — Primary Education, 
Southern Province, 


Gall. 


13: 


14. 


Rel 


16. 


Li. 


18. 


19; 


20. 
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Mrs. €. Somalatha, 

Assistance Director of Education, 

Provincial Coordinator Early Childhood Care and Education, 
Southern Province, 


Gall. 


Mr. M.T.E. Perera, 
Deputy Director of Education. 


Mr. J.M.M.R.B. Jayapathma, 


Mis. R.N.A.M. Anula Kumarihami, 
Deputy Director of Education, 


Provincial Coordinator — Non — Formal Education, 


Mrs. A. Wedanayagam, 
Deputy Director of Education, 
Provincial Coordinator — Primary Education, 


North — East Province. 


Mr. K. Sathyanandan, 
Deputy Director of Education, 


Provincial Coordinator- Non — Formal Education, 


Mr. N.A.S. Bandara, 
Deputy Director of Education, 
Provincial Coordinator — Primary Education, 


Central Province. 


Mr. S. Kaluarachi, 
Assistant Director of Education, 
Provincial Coordinator- Non — Formal Education, 


Uva Province. 


21. 


dudrs 


23. 


24. 
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26. 


PR 
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Mr. P.B.M. Wijayasinghe, 
Deputy Director of Education 


Mr. S. Rathnayaka, 
Deputy Director of Education 


Mr. R.M. Shaddha Mangala, 
Deputy Director of Education 


Miss. M.K. Rohini, 
Project Officer — Early Childhood Care and Education, 


Sabaragamuwa Province. 


Mr. Jayantha Peiris, 

Assistant Director of Education — (Child Secretariat) 
Ministry of Social Welfare, 

Sethsiripaya 


Batharamulla. 


Mrs. Wasana Jayakody 
Statistician 
Ministry of Human Resources Development Education & Cultural Affairs 


“Isurupaya" 


Mis. K.M. Srimathi Kumarasingha 

Deputy Director of Education 

Navodya Schools Project 

Ministry of Human Resources Development Education & Cultural Affairs 


“Isurupaya" 


Ms. R.C. Lanakananda 
Assistant Director of Education 
Ministry of Human Resources Development Education & Cultural Affairs 


“Isurupaya" 


29. Mrs. Wasantha Samaraweera 


Ministry of Women's Affairs 


Participants of Non Government Organizations 


ds 


Mrs. Nilusha Rajakaruna, 


Programme Assistant. 


Mrs. Dharshini Senevirathna, 
Coordinator, 

Save the Childre Fund, 

58 A, Horton Place, Colombo 07. 


Mrs. Bianca Abeygunawardana, 
Coordinator - Early Childhood Care and Education, 


Sarvodaya 


Mr. S.N. Tanikasalampillai 
Deputy Commissioner, 


Department of Publications, 


Ministry of Human Resources Development, Education and Cultural Affairs. 


Situwama Training Education, 
24/19, kacheheri Road, 
Matale. 


Lanka Mahila Samithi, 
123, Sri James Peiris Mawatha, 
Colombo — 07. 
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Panel of Writers 
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Mr. K.L. Premachandra 
Deputy Director of Education, 
Education for All Branch, 


Ministry of Hunan Resources Development, Education and Cultural Affairs. 


Mrs. Malini Vithanage 
Assistant Director of Education, 
Education for All Branch, 


Ministry of Hunan Resources Development, Education and Cultural Affairs. 


Mr. P.B. Dayasiri 
Provincial Primary Education Coordinator, 


Sabaragamuwa Province 


Mrs. Hema Perera, 
Deputy Director of Education, 
Planning and Monitoring Branch, 


Ministry of Hunan Resources Development, Education and Cultural Affairs. 


Mr. Pramalal Kumarasiri 
The Principal, 
Maharagama College. 
Colombo — 03 


Mts.Pryanthi Kuruppu, 
Deputy Director of Education, 
Education Quality Development Section, 


Ministry of Hunan Resources Development, Education and Cultural Affairs. 


Mr. K.G. Kulasena 


Consultant 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


depois de terem expropriado as energias físicas das massas de trabalhadores, 
exautido fontes de energia da natureza e criado energias mecânicas, 
colonizam os cérebros humanos, ou seja, as energias mentais, em esferas de 
criatividade antes preservadas do avassalamento mercantilizador. Sob um 
modelo toyotista”, implementam-se medidas para aumentar a velocidade 
de giro do capital e diminuir os seus “desperdícios”. O foco do processo 
produtivo desloca-se, não mais contemplando, apenas, a esfera da produção 
de mercadorias nas fábricas, mas se ampliando para a esfera do consumo, 
agregando a marca de uma “qualidade total” aos produtos, de acordo 
com os perfis dos consumidores. Vai-se corporificando, então, o mercado 


>> 


segmentado, ou seja, diferenciado segundo as peculiaridades socioculturais 
(valores, gostos, aspirações etc.) da clientela. O núcleo da acumulação — e 
este é o terceiro diferencial em relação a outras temporalidades capitalistas 
— vai se transferindo para a esfera dos bens imateriais, transformando-os 
em mercadorias. Os chamados bens materiais, de outra destinação (para a 
sobrevivência, como os alimentos, a moradia, o vestuário; ou para o poder, 
como os produtos bélicos), são discursivamente invisibilizados como se 
não mais fossem produzidos. Cria-se, até, uma [falsa] representação dos 
bens culturais como algo desmaterializado, enquanto o processo de sua 
mercantilização, ao convertê-los em valor de troca e em acumulação, cada 
vez mais, lhes confere materialidade. 

Vários processos interconexos possibilitam compreender o fato da 
Cultura alçar-se como o filão da acumulação capitalista atual. Entre outros, 
a própria lógica do(a) mercado /acumulação, já referida, buscando sempre 
novos nichos de consumo, invadindo “recessos ainda recônditos da vida” 
(YÚDICE, 2004, p. 44). Mais além, a sociedade contemporânea pós- 
Segunda Guerra Mundiale, sobretudo, pós-anos setenta, secomplexifica e se 
diversifica, como resultado tanto de processos de âmbito socioeconômico, 


de trabalho e de produção. Para aprofundamento a respeito do assunto, cf., Gaudêncio 
Frigoto (2000). 

5 Toyotismo: Nome derivado da Fábrica Toyota, no Japão. Passou a designar um modo 
de organizar a produção capitalista, conjugando: aumento da produtividade, produção de 
diversos modelos de produtos, mecanização flexível, qualificação multifuncional de mão- 
de-obra, controle da qualidade total, sistema just in time (estoques planejados). Estes 
princípios foram sistematizados por Taichii Ohno. 

6 Veja-se o caso da Cultura Popular, que vem sendo apropriada pelo mercado, materializada 
em livros, CDs, etc. 
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Introdução 


1.1. Identificação da problemática: contexto e prioridades 


Um governo comprometido com a justiça e o exercício da ética na política, 
determinado a aprofundar a democracia, incorporando os brasileiros mais pobres à 
cidadania plena, estendendo a todos os homens e mulheres de nosso país os direitos 
civis e os benefícios do Estado de Direito Democrático, terá de dedicar-se com 
prioridade ao combate à violência, em todas as suas formas. Da fome à tortura, do 
desemprego à corrupção, da desigualdade injusta à criminalidade. 


Todas essas expressões da violência se alimentam reciprocamente: a impunidade 
promove injustiças, que estimulam crimes, que geram gastos, difundem a cultura do 
medo, condicionam a redução de investimentos e ameaçam a indústria do turismo 
(entre outras), o que, por sua vez, exerce impacto negativo sobre o nível de emprego 
e amplia a crise social. O ciclo vicioso gira indefinidamente em torno do próprio 
eixo, aprofundando os problemas pela degradação de toda a rede de interconexões 
em que prosperam. O tecido social se esgarça e deteriora. Ficam abaladas a confiança 
mútua entre as pessoas, esteio da sociabilidade cidadã e do convívio humano 
cooperativo; e também a confiança nas instituições públicas. Sem credibilidade, elas 
perdem as bases de sua legitimidade, o que traz riscos aos alicerces da democracia, 
cuja reconstrução vem custando tanto ao povo brasileiro. 


O Instituto Cidadania tem se dedicado à elaboração de propostas de políticas 
públicas destinadas a enfrentar diferentes pontas desse novelo complexo, no qual se 
articulam diversos tipos de violência. Foram divulgados recentemente projetos de 
combate à fome, de democratização da moradia e de transformação estrutural da 
economia brasileira. Outros estão sendo desenvolvidos, visando tópicos específicos, 
todos eles importantes para mudar o Brasil e torná-lo menos violento, mais justo e 
democrático. 


O objetivo do presente documento é submeter à apreciação da sociedade um 
projeto de segurança pública cuja meta é a redução daquelas modalidades da violência 
que se manifestam sob a forma da criminalidade. Esse gravíssimo problema é parte 
de uma constelação mais ampla de práticas, circunstâncias históricas, condições 
institucionais e relações sociais violentas. As interfaces e superposições com outras 
problemáticas são tantas e tão relevantes, que se torna imperioso tratá-las, definindo- 
as como pertinentes ao âmbito de abrangência do objeto principal. No entanto, 
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sempre que este projeto apontar para a necessidade de transformações sócio- 
econômicas estruturais, tal exigência será apenas indicada, não sendo este o espaço 
adequado para o enfrentamento de todo o conjunto de desafios postos para quem 
assume o compromisso de transformar o Brasil num território de paz e justiça. Este 
projeto se volta para uma área temática específica, por mais que se reconheça o caráter 
multidimensional dessa área e, portanto, por mais que se esteja atento aos riscos de 
simplificação que estão presentes quando se separa o assunto da complexidade sócio- 
econômico-cultural a que pertence. 


Em nosso país, a violência criminal atinge todos os segmentos sociais, dos mais 
ricos aos mais pobres, o que faz da insegurança uma experiência amplamente 
compartilhada. Mas nem todos os delitos se distribuem equitativamente. Os crimes 
contra o patrimônio atingem, preferencialmente, os estratos sociais superiores e os 
crimes contra a pessoa, em especial os mais graves, os homicídios dolosos, vitimam, 
sobretudo, os mais pobres, principalmente os jovens de 15 a 24 anos ou de 14 a 29 
(conforme o recorte etário), do sexo masculino e negros. O fato é que ninguém está 
livre da violência criminal. Esse caráter universal ou difuso da insegurança é confirmado 
pelo fracasso das políticas de segurança truculentas, praticadas nas últimas décadas 
na maioria dos estados: políticas orientadas para a proteção exclusiva das elites não 
funcionam; cercar as regiões nobres das cidades e lançar as polícias como cães sobre 
as periferias não resolve. Essas políticas produzem o terror nas periferias, mas nem 
por isso conseguem garantir a defesa dos bairros privilegiados. Todos acabam sendo 
prejudicados, até mesmo as elites, a quem não interessa uma polícia incompetente e 
cúmplice do crime. Esse descalabro produziu uma sucessão de desastres e concorreu 
para a geração do quadro de impunidade, irracionalidade, ineficiência e barbárie que 
herdamos, além de ter contribuído para degradar as instituições policiais, tornando- 
as mais arbitrárias, violentas e cotruptas, e aprofundando o fosso que as separa da 
população. 

Daí a conclusão: ou haverá segurança para todos, ou ninguém estará seguro, 
no Brasil. Segurança é um bem por excelência democrático, legitimamente desejado 
por todos os setores sociais, que constitui direito fundamental da cidadania, obrigação 
constitucional do Estado e responsabilidade de cada um de nós. 


Como a vida é o bem mais precioso, os crimes letais são os mais nefastos. Dado 
que se concentram na juventude pobre, protegê-la constitui a tarefa prioritária de 
uma política consequente de segurança pública. Identificar a prioridade não implica 
negligenciar outros grupos sociais ou outros tipos de delito. Significa selecionar o 
núcleo sobre o qual devem incidir os principais esforços. Uma ação eficaz exercida 
sobre esse núcleo produzirá efeitos redutores de grande relevância sobre os demais 
tipos de práticas criminais, considerando-se seus entrelaçamentos. 


O problema mais dramático na área da segurança é, portanto, o verdadeiro 
genocídio a que vem sendo submetida a juventude brasileira, especialmente a 
juventude pobre do sexo masculino e, em particular, os jovens negros. Em 1999, 
na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, em cada grupo de cem mil habitantes, 239 
jovens do sexo masculino, com idades entre 15 e 29 anos, foram vítimas de homicídios 


dolosos. A magnitude do problema é tal, que suas consequências já são perceptíveis na 
estrutura demográfica brasileira. A estratificação etária da população apresenta um déficir 
de jovens do sexo masculino apenas comparável ao que se verifica nas sociedades que 
se encontram em guerra. É como se o Brasil experimentasse os efeitos devastadores de 
uma guerra civil sem bandeira, sem propósito, sem ideologia e sem razão. 


Para que se compreenda a dinâmica em que tantas vidas estão sendo 
prematuramente sacrificadas, é preciso reunir os seguintes ingredientes: (a) acolhimento 
familiar, comunitário e escolar deficientes; (b) falta de perspectivas de integração 
social plena; (c) ausência do Estado nos territórios urbanos pauperizados; (d) 
constituição, nas periferias, vilas e favelas, do varejo do tráfico de armas e drogas 
como fonte de recrutamento para atividades ilegais; (e) desdobramento do tráfico 
em ampla variedade de práticas criminais, graças à disponibilidade de armas. Esses 
fatores combinados, afetando segmentos da juventude pobre, fazem com que 
determinados grupos — certamente, uma minoria — sejam atraídos pela sedução do 
tráfico e se liguem à organização criminosa. Com triste frequência, essa ligação 
condenará parte significativa desses jovens a um itinerário de delinguência e à morte 
precoce e violenta. 


As vantagens oferecidas pelo tráfico, materiais e simbólico-afetivas, compensam 
a carência de autoestima, a invisibilidade social (provocada pelos estigmas ou pela 
indiferença), a falta de vínculos identitários fortes com a comunidade, a escola ou a 
família, a falta da gratificação proporcionada pelo lazer e o esporte, e a precariedade 
de perspectivas de integração plena no mercado, em um contexto no qual a sociedade 
parece só valorizar o status que brilha no consumo exibicionista. 


Esses fatores atingem também os jovens das camadas médias e das elites. 
Entretanto, nos bairros privilegiados não há o poder territorial de traficantes armados; 
não pesam tanto, do ponto de vista estritamente econômico, as vantagens materiais 
proporcionadas pelo envolvimento criminoso; e há fontes alternativas de apoio, capazes 
de garantir alguma sustentação para a autoestima fragilizada, oferecendo 
oportunidades de acolhimento e escuta, até mesmo profissionalizada. Em outras 
palavras, enquanto nas regiões urbanas mais pobres a única fonte alternativa, muitas 
vezes, são as Igrejas, nas áreas de classe média os jovens podem, eventualmente, contar 
com a ajuda de psicólogos e escolas bem estruturadas, clubes esportivos e lazer 
organizado. Essas diferenças acabam sendo substanciais, mesmo quando problemas 
familiares e psicológicos coincidem. 


Além disso, quando o consumo de drogas provoca algum envolvimento com a 
rede capilarizada de distribuição e a ação policial flagra o jovem e o conduz à delegacia, 
a família remediada frequentemente negocia com policiais vulneráveis à corrupção a 
liberdade ameaçada do filho. A família pobre, diante do mesmo drama, não tem 
meios para comprar uma segunda chance, a não ser que os próprios traficantes 
financiem a operação. Nesse caso, entretanto, o preço da liberdade será a intensificação 
do envolvimento comprometedor. Por esse motivo, nas Varas da Infância e da 
Juventude ou nas cadeias, entre os detidos por consumo de drogas e suspeita de tráfico, 
praticamente só estão jovens pobres. Isso não quer dizer que somente os pobres 
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consumam drogas e se envolvam nas malhas clandestinas da distribuição. Isso, sim, 
quer dizer que só os filhos das camadas médias e das elites têm meios próprios de 
escapar à repressão policial. A consequência é que, apenas aos jovens privilegiados, 
pot interveniência familiar e, muitas vezes, através de procedimentos ilícitos, será 
proporcionada a oportunidade de um apoio terapêutico ou educacional no 
enfrentamento da drogadicção. Aos pobres resta a lei (que é inadequada, criminalizando 
um problema de saúde pública) e, mesmo essa, nem sempre é cumprida de forma 
correta quando são pobres os transgressores. Assim, os adolescentes pegos com drogas 
serão encaminhados às instituições responsáveis pela aplicação das medidas sócio- 
educativas, as quais, de um modo geral, não têm se mostrado à altura das exigências 
formuladas no Estatuto da Criança e do Adolescente. Aqueles que já têm idade para 
penas de prisão pagarão frequentando, no dia-a-dia dos presídios e dos cárceres, um 
curso prático de especialização em ressentimento, criminalidade e imersão no vício. 


Juventude pobre recrutada por unidades locais do tráfico de armas e drogas, 
responsável pelo varejo desse comércio ilegal: aí está o centro de uma de nossas 
maiores tragédias nacionais, o nervo do processo autofágico e genocida. Os crimes 
que têm essa origem não são apenas os homicídios que decorrem das rivalidades 
entre os grupos varejistas. Os roubos à mão armada, os roubos seguidos de morte, 
os sequestros, em todas as suas variações, os roubos a residências, bancos e ônibus, os 
roubos e furtos de veículos, os roubos de cargas, todas essas práticas são estimuladas 
e, em muitos casos, viabilizadas pela disponibilidade de armas, traficadas por iniciativa 
e financiamento dos mercadores de drogas. O tráfico coopta um exército de reserva 
para a indústria do crime e determina um nível intenso de atividade criminosa, em 
função da conveniência econômica de preencher a capacidade ociosa do armamento. 
Nesse mercado clandestino, por analogia com a lógica da economia, a produtividade 
perversa do crime tende a ser elevada até alcançar a plena utilização da capacidade 
produtiva instalada — o armamento —, empregando a mão de obra mobilizável, nesse 
caso os recrutas seduzidos principalmente no varejo das drogas. 


À racionalidade do mercado do crime estruturado em torno do tráfico de armas 
induz à expansão da intensidade e da variedade das atividades criminosas, o que implica 
não apenas que a tendência seja o crescimento do número de crimes, mas também que 
a tendência seja o aumento do grau de risco e violência, porque mais comumente são 
utilizadas armas de fogo. Essa lógica não se afirma em ambiente vazio de circunstâncias. 
Sua aplicação depende da taxa de impunidade ou da taxa de risco com a qual se 
opera o tráfico de armas e drogas, e se praticam as diversas modalidades de crime, 
assim como é função do repertório de alternativas legais e ilegais, isto é, das vantagens 
ou desvantagens relativas das estratégias de sobrevivência, afirmação pessoal, 
acumulação econômica, exercício de poder e acesso ao consumo. O grau de 
promiscuidade das polícias com as organizações criminosas constitui também 
variável decisiva nesse quadro. Observe-se que o excesso de armas não é apenas um 
indutor do crime; é também uma razão pela qual conflitos fúteis acabam tendo desfecho 
trágico: pequenos desentendimentos em um bar, regados a álcool, convertem-se em 
crimes letais apenas porque há uma arma disponível. 


Aos empreendedores do mercado criminal interessa manter a existência de 
contingentes cada vez mais numerosos de jovens sem esperança de integração à 
cidadania plena, porque esse fenômeno amplia a oferta, isto é, as chances de 
recrutamento de força de trabalho descartável (e disposta a servir a propósitos ilegais) 
e reduz seu preço — restringindo o custo de produção do crime e, consequentemente, 
ampliando a expectativa de lucro. 


Se a cena mais dramática é a do teatro de guerra — os espaços urbanos abandonados 
pelo poder público, onde se instala o varejo do tráfico e ocorrem os confrontos entre 
grupos rivais —, a cena decisiva, da qual emana o roteiro da tragédia, onde atuam seus 
verdadeiros protagonistas, os agenciadores últimos da violência, esta se situa bem 
longe dali. Seus atores são os operadores do atacado do tráfico de armas e drogas, 
que moram bem, falam línguas estrangeiras, têm acesso a informações privilegiadas, 
acionam recursos sofisticados de comunicação, administração e lavagem de dinheiro. 
São os “criminosos de colarinho branco”, que estão longe de ser filhos da pobreza, 
mas se alimentam dela, como abutres. À cena com tiros e sangue chama a atenção da 
cidade e mobiliza a polícia, mas os capítulos principais, nos quais a ação decisiva 
transcorre, são invisíveis e raramente despertam o interesse policial. Nessa esfera, a 
promiscuidade entre a criminalidade e as instituições apresenta riscos ainda mais graves 
do que os decorrentes dos acordos locais entre policiais e traficantes, operadores do 
varejo — acordos já por si extremamente perigosos e degradantes. 


O fenômeno ultrapassa as fronteiras da questão criminal e lança a violência a um 
patamar político, de profundas implicações sociais. O que se passa hoje no Brasil, em 
muitas áreas urbanas empobrecidas e negligenciadas pelo poder público, é um ultraje 
à democracia, uma demonstração da incompletude do processo de transição que 
nos legou a Constituição de 1988. Algumas comunidades locais são submetidas à 
dupla tirania exercida por traficantes armados e policiais corruptos (segmentos 
minoritários mas significativos das polícias). Esse poder paralelo as subtrai da esfera 
de abrangência do Estado Democrático de Direito. Sob esse duplo despotismo, são 
suprimidas as liberdades elementares como os direitos de ir e vir, de expressão, 
participação e organização. Comunidades inteiras vivem hoje, em algumas grandes 
cidades brasileiras, sob um regime de terror e impotência, imposto pelos códigos 
arrogantes do tráfico e o arbítrio da polícia (personagens que frequentemente se 
associam), enquanto o conjunto da sociedade parece tolerar o convívio com o horror 
e começa a naturalizá-lo. A banalização da violência é o preâmbulo da barbárie. 


A cumplicidade de setores das polícias com o crime degrada suas imagens e 
agride a honra da maioria dos trabalhadores policiais, que arrisca a vida para cumprir 
seu dever, em troca da ingratidão do Estado, da desvalorização profissional e de 
salários aviltantes. 


O que fazer? Em certa medida, o diagnóstico já aponta saídas. Algumas exigem 
reformas estruturais profundas em nossa economia e mudanças drásticas na sociedade. 
Essas merecem, aqui, simplesmente um registro: é preciso distribuir renda, reduzir as 
desigualdades, elevar drasticamente as taxas de escolaridade, eliminar o racismo 
embutido em nossa pirâmide social, valorizar as mulheres, gerar emprego e renda, 
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incorporar a juventude pobre ao mercado de trabalho e consumo, promover 
condições de integração à cidadania que façam renascer esperanças no deserto do 
ceticismo, hoje cultivado pelas fontes de recrutamento criminoso. Outros projetos 
do Instituto Cidadania constituem uma fonte adequada para refletir sobre essas saídas. 
Mas há soluções ou caminhos de solução, ainda que parciais, compatíveis com os 
limites de um projeto de segurança pública, desde que estes sejam compreendidos 
em um sentido não exclusivamente policial. 


Um primeiro caminho consiste na reforma das polícias, para torná-las 
instituições voltadas para a construção da paz, eficientes e respeitosas dos direitos 
humanos. Esse caminho consiste, simultaneamente, na constituição de fontes 
alternativas aquelas que atraem segmentos da juventude para a armadilha do pacto 
com o crime: um punhado de reais e a glória efêmera do poder local em troca do 
futuro e da paz. É urgente que os poderes públicos, em todas as esferas, criem projetos 
que funcionem como fontes capazes de atrair os jovens para a sociabilidade construtiva 
e solidária, competindo com o tráfico e sua sedução dupla, material e simbólico- 
afetiva. Uma bandeira a nos guiar: disputar menino a menino, menina a menina, 
com o tráfico. Simultaneamente, a polícia, renovada, cumpriria seu papel, restringindo 
o raio de ação do tráfico e das malhas criminosas. Agindo com critério e respeito nas 
comunidades pobres, sem esquecer que os personagens principais — os atacadistas — 
têm de perder a injustificável imunidade que seu status lhes tem garantido. E sem 
perder de vista a centralidade da questão das armas: sua disponibilidade é que 
transforma um mercado ilegal de drogas em um banho de sangue; sua onipresença é 
que não cessa de determinar a expansão da criminalidade violenta, nas mais variadas 
modalidades. 


Que projetos poderiam constituir uma fonte poderosa de atração de jovens? Na 
contramão da violência doméstica e das mais variadas formas de rejeição familiar, 
comunitária, escolar ou social, todas as iniciativas que envolvessem manifestações 
de acolhimento e reforço de sua autoestima, como a valorização de suas virtudes 
pessoais, no esporte, na arte, na música, nas mais variadas expressões culturais, no 
emprego da tecnologia contemporânea de comunicação ou no uso de computadores 
e da internet. Todas as iniciativas que, reconhecendo seu valor, um a um, uma a uma, 
promovessem seu acolhimento em sintonia com seu imaginário, com seus desejos 
e carências, adotando linguagens compatíveis com sua sensibilidade. E que, 
paralelamente, os capacitasse para o mercado de trabalho, em segmentos que também 
atraiam seu desejo e seu imaginário. Muitos jovens pobres não estão dispostos a 
reproduzir o itinerário de fracasso de seus país, aceitando uma inscrição subalterna 
no mercado, sem perspectivas de qualificação e ascensão. Preferem investimentos em 
áreas abertas à criatividade e ao desenvolvimento pessoal. 


Para que projetos desse tipo sejam oferecidos é preciso que os poderes públicos 
estejam presentes. As comunidades pobres das cidades precisam de polícia e desejam 
a presença da polícia — evidentemente uma polícia eficiente, que respeite a cidadania, 
agente do processo de construção da paz e não uma polícia treinada para a guerra, 
organizada como instrumento de defesa do Estado e que se pensa como tal. Mas as 


comunidades desejam mais que polícia. Querem a presença plena do Estado e do 
poder municipal, com todos os serviços elementares, que incluem lazer e cultura. O 
resgate da juventude requer um mutirão que congregue os governos federal, estaduais 
e municipais, a sociedade civil organizada e a iniciativa privada. A violência e seu 
protagonista jovem requerem mais que políticas públicas específicas — estas são 
necessárias e urgentes, mas insuficientes. Exigem mais do que reformas econômicas 
estruturais, que são indispensáveis mas demoradas. Exigem a mobilização imediata 
de todos os recursos públicos e privados, simbólicos e materiais, numa cruzada que 
ultrapasse interesses políticos menores e doutrinarismos ideológicos. O que está em 
jogo, afinal, é muito grave. Está em questão nossa capacidade de transformar as ruínas 
da miséria e da barbárie em matéria para uma futura civilização democrática, generosa 
e solidária. 

Estudos internacionais divergem quanto às causas da criminalidade, da violência 
(em sua acepção mais restrita, adotada no presente documento) e de sua redução. 
Não há consenso. A controvérsia é da natureza mesma do problema, dada sua 
extraordinária complexidade. O mesmo vale, e pelos mesmos motivos, para a definição 
de critérios de avaliação do desempenho policial ou das políticas de segurança. 


As condições econômicas jogam um papel relevante, particularmente quanto 
a algumas formas de criminalidade e violência, e não sem mediações diversas. É preciso 
sempre distinguir os tipos de práticas criminosas e analisá-las isoladamente, assim 
como é necessário diferenciar miséria e desigualdade, identificando nesta significados 
culturais distintos e contraditórios. Por exemplo, as causas dos pequenos roubos e 
furtos cometidos nas esquinas das grandes cidades por adolescentes que vivem nas 
ruas, cheirando cola e comendo restos, nada têm a ver com as causas da lavagem de 
dinheiro ou das práticas de corrupção ativa, no aparelho de Estado, ainda que a 
complexidade sistêmica da vida social produza diversas interconexões entre essas 
formas de delito, porque a imoralidade impune de uns alimenta a perpetuação das 
condições que propiciam a existência de outros. Mas essas práticas têm, evidentemente, 
naturezas completamente distintas e, portanto, se inscrevem em cadeias causais 
inteiramente diferentes. Além disso, os contextos históricos e políticos também são 
relevantes. 

À despeito de tanta polêmica e incerteza, algumas hipóteses alcançaram razoável 
grau de consenso: (1) as políticas de segurança podem se constituir em variáveis 
significativas, dependendo das condições em que se aplicam e do tipo de criminalidade 
que buscam reduzir; (2) a presença relativa na população de jovens do sexo masculino 
é fator positivamente associado à maior parte dos tipos de prática delituosa; (3) a 
impunidade cumpre um papel chave; (4) os seguintes fatores são propiciadores das 
condições que estimulam a prática da violência: 

1) pobreza relativa e moradia inadequada; 

2) apoio familiar inconsistente; 


3) deficiência de aprendizado; 


4) exclusão da escola; 
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5) violência doméstica; 

6) poucas oportunidades de emprego e exclusão econômica; 
7) cultura da violência; 

8) superlotação dos presídios; 


9) inexistência de uma adequada política de drogas. 


1.2. Síntese do diagnóstico especificamente criminal 
e da matriz das soluções 


Na situação brasileira, para a compreensão do quadro da criminalidade são 
relevantes as seguintes circunstâncias, reapresentadas a seguir para destacar suas 


interconexões: 


1.2.1. na esfera da criminalidade, prepondera a articulação entre tráfico de 
drogas e de armas como matriz da economia clandestina que orienta a delinquência 
como prática utilitária; 


1.2.2. o tráfico de drogas é alimentado pelo mercado que lhe é cativo e está 
envolvido com a dinâmica dos homicídios dolosos e de alguns outros delitos, como 
roubos, furtos, sequestros e latrocínios; 


1.2.3. o tráfico de drogas financia as armas e, apropriando-se delas, potencializa 
seus efeitos destrutivos, direta e indiretamente: pelo uso imediato nas disputas 
territoriais e impulsionando o desenvolvimento de várias outras formas de 
criminalidade e violência; 


1.2.4. a disponibilidade de armas constitui um fator estratégico decisivo na 
geração da criminalidade violenta; 


1.2.5. as armas fluem com facilidade e em grande quantidade para o “mundo do 
crime” (nesse universo, elas são, em sua maioria, leves — pistolas e revólveres — e nacionais) 
por quatro razões principais: (a) as indústrias de armas negligenciam suas responsabilidades 
e vendem sem qualquer controle; (b) o Exército, responsável pela fiscalização, arquiva os 
dados otiginalmente obtidos pelas indústrias nas operações de venda, sem checá-los; os 
dados, muitas vezes, são falsos; (c) a Polícia Federal não é eficiente no controle do 
contrabando (particularmente, o que provém do Paraguai, sobretudo da cidade de Pedro 
Juan Caballero), de onde retornam as armas brasileiras, negociadas por comerciantes da 
fronteira; (d) os cidadãos de bem auxiliam o crime, indireta e involuntariamente, porque 
ainda as compram, iludindo-se com o poder defensivo que supostamente proporcionam, 
ignorando as pesquisas que demonstram, à exaustão, que a arma da vítima apenas a torna 
mais vulnerável, além de produzir outros efeitos perversos, entre eles o aumento, via roubo, 
do número de armas em posse de criminosos; 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como os intensos deslocamentos demográficos intercontinentais de mão- 
de-obra e a mudança do perfil das classes trabalhadoras devido à dolorosa 
— para elas, não para os capitalistas — reestruturação do mercado de 
trabalho, quanto de processos de cunho mais político-ideológico-cultural, 
na última década do século passado (a desestruturação do socialismo real) 
e na inauguração do século XXI (o terrorismo). 

São todos processos culturais, melhor dizendo, sempre culturais. 
Não Jjustapostos, complementar ou subordinadamente, como as 
dicotomizações epistemológicas modernas construíram entre as várias 
dimensões da vida humana, concebendo a Cultura como um aditivo da 
política ou da economia; tampouco, exclusivamente culturais, como certas 
tendências epistemológicas pós-modernas vêm representando.” 

A Cultura transborda por todas as outras dimensões societárias 
porque se torna conveniência. Conveniência porque recurso: 


[...] a cultura como recurso é muito mais do que uma nova 
mercadoria, ela é o eixo de uma nova estrutura epistêmica 
na qual a ideologia e aquilo que Foucault denominou 
sociedade disciplinar (isto é, a imposição de normas e 
instituições como a educacional, a médica ou psiquiátrica 
etc.), são absorvidas por uma racionalidade econômica ou 
ecológica de tal forma que o gerenciamento, a conservação, 
o acesso, a distribuição e o investimento em “cultura” e seus 
resultados tornam-se prioritários. (YUDICE, 2004, p. 13). 


Para este autor, “a noção de cultura como recurso pressupõe seu 
gerenciamento, uma perspectiva que não era característica da alta cultura 
nem da cultura cotidiana no sentido antropológico” (Idem, p.11). E 


cc 


arremata: “... a cultura é conveniente para todos: incluídos e excluídos, 
hegemônicos e contra-hegemônicos”. 

Assim, a mercantilização da Cultura, ao convertê-la em uma nova 
necessidade de consumo, mas agora como valor de troca, alavancada pelos 
sistemas informacionais e de telecomunicações, vai, concomitantemente, 


constituindo uma Cultura que se propõe como global e universal. Nem 


7 Como reação a visões economicistas de mundo, de sociedade, de História, certas 
interpretações pós-modernas (nem todas) incorrem no superdimensionamento da esfera 
cultural, a um ponto que as outras dimensões da vida (a política, a economia, as próprias 
questões mais sociais) subsomem. 
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1.2.6. o tráfico de drogas e armas prospera não só porque conta com uma 
demanda em expansão. Há também outra razão: o terreno fértil para o recrutamento 
de jovens. Esses jovens constituem um número imenso de meninos e rapazes pobres, 
e algumas meninas, fora da escola e sem emprego, sobretudo sem esperança, sem 
expectativa de integração à sociedade de consumo, que é glamourosa, sedutora, mas 
inclemente com os excluídos; 


1.2.7. o tráfico recruta seu jovem exército mobilizando, vale insistir, recursos de 
naturezas distintas e complementares: o dinheiro e a arma. Arma é símbolo de poder, 
restaurador da visibilidade social perdida; é instrumento da valorização da autoestima 
e do acolhimento. Um jovem (o protagonista desta saga é quase sempre do sexo 
masculino) pobre é quase um ser social invisível, sobretudo se lhe falta um lugar 
afetivamente sólido e estável na família e na comunidade. Sem lugar, sem identidade 
positiva para a sociedade, esse menino não é reconhecido como pessoa humana sin- 
gular, dotado de emoções, carências, potencialidades e valor. Com a arma, graças à 
arma, ele é visto, reconhecido, respeitado e passa a pertencer a um grupo, que lhe dá 
funções importantes e lhe atribui responsabilidades. Graças à imposição, sobre o outro, 
do medo provocado pela ostentação da arma, o outro reconhece sua presença e lhe 
devolve a visibilidade social, no jogo cruel e perigoso de uma dialética perversa. A 
ameaça de destruição, de extinção do outro, de negação da presença alheia pela 
mediação do ataque armado, promove a autoconstituição subjetiva. Claro que o preço 
desse pacto é elevadíssimo e se abate também sobre o próprio beneficiário desse 
exercício simbólico do poder, o menino, condenando-o a tornar-se vítima futura da 
violência que pratica; 


1.2.8. cumpre disputar menino a menino com o tráfico, competindo pelo 
recrutamento de cada jovem vulnerável à cooptação criminosa, oferecendo-lhe pelo 
menos as mesmas vantagens, materiais e simbólico-afetivo-psicológicas, que o crime 
oferece: por um lado, capacitação para o mercado de trabalho, emprego, acesso aos 
bens de consumo; por outro, acolhimento, experiências alternativas de pertencimento, 
instrumentos de autoconstituição subjetiva e de promoção da autoestima, meios de 
restauração de sua visibilidade social (indissociáveis de valores positivos, vinculados 
à cultura da paz e da sociabilidade solidária). Nunca é demais reiterar esse ponto, 
crucial para o diagnóstico e as propostas contidas no presente projeto. 


- À prioridade das políticas públicas de prevenção 
iolência 

À intervenção efetivamente capaz de prevenir a violência e a criminalidade é 
aquela que busca alterar as condições propiciatórias imediatas, isto é, as condições 
diretamente ligadas às práticas que se deseja eliminar. Não é a ação voltada para 
mudanças estruturais, cujos efeitos somente exercerão impacto desacelerador sobre 
as dinâmicas criminais em um futuro distante — o que, evidentemente, não significa 
que essas mudanças de tipo estrutural não devam ser realizadas. Claro que elas são 
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necessárias e urgentes, e em grande extensão, por suas virtudes intrínsecas, para melhorar 
o Brasil e para transformar as condições que favorecem a violência. Mas não são 
suficientes, nem substituem as intervenções tópicas, via políticas sociais indutivas, nas 
dinâmicas imediatamente geradoras da violência. Um exemplo: com frequência, 
territórios limitados concentram as práticas criminais, que tendem à reiteração, 
conformando padrões e permitindo tanto a previsão quanto a antecipação. Esse quadro 
constitui fenômeno amplamente reconhecido pela criminologia internacional. Sendo 
assim, antes mesmo que as eventuais reformas das estruturas sócio-econômicas 
produzam seus efeitos, iniciativas tópicas bem focalizadas, que incidam de modo 
adequado e eficiente sobre as condições e circunstâncias imediatamente ligadas à 
dinâmica criminal, podem alcançar resultados excelentes. 


Para tornar o argumento mais concreto, considere-se a seguinte hipótese: 
determinada área urbana é mal iluminada, não conta com equipamentos e serviços 
públicos — ou eles são insuficientes —, é cercada por terrenos baldios. Suponha-se que 
não haja acesso viário fácil e que as ruas próximas ou vielas não tenham calçamento. 
Adicionem-se alguns ingredientes explosivos: ausência de espaços apropriados pata 
esporte e lazer, nenhuma atividade cultural atraente, alguns bares vendendo bebida 
alcólica a noite toda. Não será difícil concluir que, sobretudo nas madrugadas de 
sábado e domingo, as chances de que surjam conflitos serão altas. Da mesma forma, 
será fácil deduzir que haverá elevada probabilidade de que se realizem enredos 
violentos, se houver armas acessíveis e um contexto de rivalidades favorável, caso a 
comunidade não esteja organizada e não intervenha, ocupando o espaço com iniciativas 
gregárias, dada a ostensiva ausência das instituições públicas e a falta de iniciativa do 
poder político. 

Se essa descrição é verossímil, pelos mesmos motivos será razoável propor a 
implantação de medidas preventivas que desarmem o cenário da tragédia anunciada: 
(1) iluminar as áreas problemáticas; (2) ocupá-las com ações agregadoras, lúdicas ou 
de lazer; (3) reaproveitar os espaços públicos, reformando-os para inundar os bairros 
populares com áreas para esporte e para atividades culturais: artísticas, festivas, 
musicais; (4) urbanizar os territórios para reduzir o isolamento; (5) apoiar a construção 
de redes locais; (6) implementar políticas integradas que focalizem os três domínios 
fundamentais para a vida social: a casa, a rua — ou a comunidade e o bairro — e a escola, 
inclusive seu desdobramento profissionalizante, que conduz ao trabalho. 


Essas políticas integradas farão a mediação entre as macro-políticas estruturais 
e as políticas públicas especializadas — ou seja, aquelas intervenções tópicas 
especificamente devotadas à prevenção da violência via interceptação das dinâmicas 
que a produzem —, e deverão visar, pelo menos, as seguintes metas: (a) promoção da 
segurança alimentar, acompanhada de educação nutricional; (b) garantia das 
condições básicas de saúde, o que envolve saneamento e habitação; (c) garantia 
de renda mínima; (d) redução da violência doméstica contra mulheres e crianças, e 
proteção às vítimas (reeducação dos agressores); (e) combate ao trabalho infantil e a 
toda forma de exploração e abuso da integridade das crianças — física, moral e 
emocional —; (f) qualificação do atendimento escolar, com redução da evasão; (g) 
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oferta de oportunidades de retorno à educação fundamental e secundária, via supletivo 
em formatos compactados e criativos; (h) oferta de cursos profissionalizantes, com 
flexibilidade compatível com a plasticidade da nova realidade do mundo do trabalho, 
mesmo informal; (1) conscientização sobre as responsabilidades da paternidade e da 
maternidade, e (j) difusão de informações sobre drogadicção e oferta de tratamento 
para os dependentes; (1) difusão de informações sobre sexualidade, contracepção 
e prevenção das doenças sexualmente transmissíveis, particularmente a AIDS. 


Havendo continuidade entre os atrativos do tráfico e aqueles do crime em geral, 
por conta do fato de que sempre circulam, nesses encontros da juventude com a 
transgressão, as armas e as identidades segmentares, quer dizer, os mesmo ícones do 
poder, da visibilidade social e do pertencimento a um grupo, é possível checar se as 
propostas aqui formuladas estão em conformidade com aquelas elaboradas para 
conter a criminalidade juvenil, em outros países, sobretudo com as que lograram 
maior êxito na Europa e nos Estados Unidos. 


Finalizando, o presente Projeto tem por objetivo apresentar uma proposta 
alternativa para a segurança pública nos âmbitos federal, estadual e municipal. Foi 
elaborado a partir de dois marcos legais. O primeiro diz respeito às mudanças 
práticas imediatas que poderão ser realizadas sem necessidade de alteração na 
Constituição ou na legislação infraconstitucional. O segundo refere-se àquelas 
mudanças que não podem ser realizadas sem a modificação da Constituição ou da 
legislação ordinária. Com isso, pretende-se sugerir um elenco de transformações 
que possam ser efetivadas em prazo relativamente curto, sem prejuízo da formulação 
de um modelo global alternativo, a ser realizado a longo prazo e que sirva de norte 
para os passos imediatos. 


- À experiência internacional 


O relatório Investindo com Inteligência na Prevenção do Crime — Experiências Internacionais, 
de setembro de 2000, preparado por Irvin Waller e Daniel Sansfaçon para a Série sobre 
Prevenção de Crimes, do Escritório de Assistência Judicial, do Departamento de Justiça dos 
Estado Unidos (Escritório dos Programas Judiciais), ainda sob a direção de Janet Reno, 
documento de grande interesse por sua qualidade, abrangência e atualidade, sustenta 
que a redução da criminalidade depende de uma feliz combinação entre tendências 
demográficas, a mobilização de um amplo espectro de agências públicas (e entidades 
da sociedade civil) e focused policing (expressão traduzível por “policiamento 
focalizado”, significa, no contexto teórico-filosófico em que se inscreve o relatório e 
no qual se situam os autores, algo como: policiamento estratégico e racionalmente orientado 
para problemas bem delimitados — com base em diagnósticos consistentes, planejamento e avaliação 
sistemáticos — e metas bem definidas — associadas a valores democráticos prezados pela comunidade 
—, segundo metodologias adequadas, operando em condições técnico-organizacionais apropriadas e 
adotando posturas compatíveis com as expectativas dos cidadãos). 

Na Inglaterra, nos Estados Unidos e na Holanda, as seguintes iniciativas se 
mostraram extremamente eficientes na redução dos fatores de risco que tendem a 
promover a delinquência: 
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1) uso de programas de estímulo a habilidades sociais e de aprendizado das 
crianças, nos períodos anteriores e posteriores ao horário escolar, sobretudo em áreas 
urbanas pobres; 


2) visitas a famílias vulneráveis para promover a capacidade dos pais no 
exercício da paternidade e da maternidade, em todas as suas dimensões, afetivas, 
educativas e psicológicas; 

3) todo tipo de apoio e assistência aos pais; 

4) estímulo ao desenvolvimento de habilidades sociais e de aprendizado das 


crianças através de visitas a suas casas, ou via promoção de atividades recreacionais e 
culturais bem estruturadas; 


5) oferta de incentivos financeiros e educacionais para que os estudantes 
completem o segundo grau; 


6) investimento no reforço da autoestima e na integração social das crianças e 
dos jovens em idade escolar, através de programas de vizinhança que proporcionem 
experiências de pertencimento e troca; 


7) oferta, no emprego, de oportunidades e de treinamento; 

8) organização de atividades na escola e depois da escola, voltadas para a cultura 
da paz; 

9) trabalho com as famílias dos transgressores primários visando reduzir a 
disfunção familiar; 

10) tratamento de transgressores que apresentem problemas de drogadicção; 

11) responsabilização dos jovens por práticas de “vandalismo”; 

12) responsabilização dos proprietários de estabelecimentos onde ocorrem atos 
de violência; 

13) iluminação das ruas; 


14) aumento do número de profissionais que trabalham com vigilância pública. 


Os mesmos estudos chegaram a uma conclusão surpreendente: essas medidas 
são mais econômicas, no balanço custo-benefício, do que as providências tradicionais 
de controle do crime, como o encarceramento. As ações de estímulo ao 
desenvolvimento social de crianças, jovens e suas famílias reduzem o comportamento 
delinquente, gerando um retorno que varia de US 1,06 a US$ 7,16, para cada U$ 1,00 
gasto. As ações voltadas para a redução das oportunidades de vitimização produzem 
um retorno que varia de U$ 1,83 a US$ 7,14 para cada U$ 1,00 invertido. Além da 
redução da delinguência e do número de crimes, com vantagens para a taxa de integração 
social e a qualidade da vida cotidiana, essas medidas trouxeram vários outros benefícios 
para os governos: mais emprego implicou maior arrecadação fiscal; mais habitações 
foram alugadas e valorizadas, estimulando investimentos nos bairros problemáticos; a 
demanda pelo sistema de Justiça Criminal decresceu, reduzindo seu custo; houve menos 
gastos com assistência social e seguro social de saúde. 


Estudo realizado na Inglaterra, em 1996, pela Audit Commission, mostra que uma 


intervenção judicial sobre um grupo determinado de jovens custa US 10 542,00, 
enquanto um programa orientado para levar de volta à escola um grupo igualmente 
numeroso de jovens custa U$ 6 950,00, e um programa que visa ajudar esses mesmos 
jovens a encontrar emprego custa US$ 1 167,00. 


Nos Estados Unidos, pesquisa da insuspeita Rand Corporation, também de 1996, 
demonstra que o aumento do encarceramento (pela aplicação da famigerada “three 
strikes law” - lei das três infrações) corresponde a um aumento de impostos, por 
residência, de U$ 228,00, enquanto a implantação de um programa amplo de 
treinamento especial para os país custa US$ 48,00, e a aplicação de um programa de 
apoio a jovens em situação de risco, para que completem os estudos, custa U$ 32,00. 


Já há amplo consenso na comunidade internacional de especialistas quanto a esses 
fatos e suas implicações. Mas é preciso destacar que há um elemento chave para o 
sucesso de qualquer processo multidimensional e consistente de controle da violência 
e redução do crime: a constituição de uma unidade, uma agência ou um organismo 
central que articule departamentos e secretarias relevantes, isto é, os protagonistas 
das áreas de polícia (ou, na esfera municipal, também e sobretudo a Guarda Munici- 
pal), justiça, educação, saúde, serviços sociais, habitação, transporte, planejamento 
urbano, comunicação, esporte, lazer e cultura. É indispensável incluir na articulação 
entidades da sociedade civil, associações comunitárias, a mídia e os cidadãos dispostos 
a participar. É preciso que haja uma liderança hábil para promover a aliança entre os 
agentes envolvidos e firme para conduzir com clareza, persistência e paciência o 
processo, explicando-o reiteradamente à sociedade, sublinhando o sentido funda- 
mental da pluralidade de ações e projetos sob a unidade de um programa ou de uma 
política única uniforme, digna deste nome. 


Para que um programa se realize, é necessário que o processo transite entre os 
seguintes estágios: o diagnóstico das dinâmicas criminais e dos fatores de risco (seja 
de vitimização, seja de atração para o crime), local e geral, sensível às variações ditadas 
pelas circunstâncias e as conjunturas; a elaboração de um plano de ação, capaz de 
formular uma agenda, identificar prioridades e recursos, e estipular metas; sua 
implementação (que importa em tarefas de coordenação e de garantia de cumprimento 
de metas e cronogramas); sua avaliação (não só dos resultados, também do processo), 
seguida do monitoramento, que significa a correção de rumo ditada pela constatação 
dos erros. É conveniente implantar projetos piloto e observá-los, criticamente, como 
experimentos-demonstração. É irracional implantar programas ou políticas sem definir 
critérios, métodos e mecanismos de avaliação e monitoramento. Se essa irracionalidade 
ocorrer, a tendência será a substituição da avaliação corretiva pela retórica política, 
seja predatória, seja ufanista, conforme a inclinação ideológica ou a adesão partidária 
do interlocutor, o que colocará em risco o desenvolvimento cumulativo do processo, 
uma vez que, sem monitoramento, ou os erros se repetirão ou as qualidades serão 
negligenciadas e o programa será desativado. 

Em síntese, a unidade ou organismo central deve prover liderança, mobilizar os 
setores pertinentes, estimular a diversidade (ideológico-étnico-cultural e outras) dos 
participantes, engajar as cidadãs e os cidadãos, mobilizar o maior número possível de 
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parceiros institucionais (como as universidades e as igrejas) e informais, e conduzir o 
processo segundo as mediações do tripé diagnóstico-planejamento-avaliação. 


Organismos centralizadores desse tipo foram criados, diretamente ligados aos 
gabinetes dos respectivos primeiros-ministros: na Grã-Bretanha (por meio da Inspetoria 
Real de Segurança Pública), na França (via coordenação de ministros, que celebrou 450 
Contratos Locais de Prevenção — esperam-se mais 250 — com as prefeituras, mediante 
determinadas condições, e por meio do Gabinete Nacional para a Segurança Pública), na 
Holanda (onde as experiências inovadoras locais são incentivadas e acompanhadas 
por um poderoso comitê nacional, para que haja avaliação e, em caso de sucesso, 
divulgação nacional e financiamento para sua difusão) e na Nova Zelândia (que criou, 
em 1993, a Unidade de Prevenção do Crime, no gabinete do Primeiro-Ministro). 


No caso brasileiro, uma vaga no sistema penitenciário custa, em média, R$ 800,00 
por mês (alguns exemplos regionais: R$ 1 200,00 em Brasília; R$ 550,00 no Rio de 
Janeiro). Construir o espaço prisional necessário para abrigar um preso custa, em 
média, R$ 12 000,00, em se tratando de uma unidade de segurança média, e 
R$ 19 000,00 em uma unidade de segurança máxima. Esses valores tornam-se chocantes 
quando comparados com o custo de um aluno, por mês, em uma escola pública estadual 
da região Sudeste — R$ 775,00 —, e de uma casa popular construída em regime de mutirão 
e em algumas regiões do país — entre R$ 4 000,00 e R$ 7 000,00. 


1.5. À abordagem, o sujeito da gestão pública 
e as alianças locais 


Adaptando essas experiências ao caso brasileiro e introduzindo elementos 
originais, provenientes do acúmulo nacional de reflexões, pesquisas e debates, propõe- 
se, nos três níveis em que se desdobra o presente programa (federal, estadual e mu- 
nicipal), a instauração de 777 novo ângulo de abordagem da problemática da segurança pública, 
a formação de 777 novo sujeito institucional para a gestão da política de segurança e a negociação 
de mma nova aliança, de uma nova modalidade de pacto com a sociedade, particularmente 
com as comunidades locais. 


O novo ângulo de abordagem é aquele definido pela compreensão de que os 
fenômenos da violência, da criminalidade e da criminalidade violenta são complexos 
e multidimensionais, isto é, envolvem dimensões objetivas e subjetivas e são 
condicionados por fatores diversos, variáveis, cuja eficácia depende dos contextos 
históricos e das mediações culturais. Essa perspectiva traz consigo a convicção de 
que o êxito de qualquer esforço público voltado para a redução desses fenômenos 
depende de um número muito grande e variável de circunstâncias e de diversas 
características das políticas implementadas. Por isso, ao invés da auto-suficiência 
tecnocrática e da arrogância autoritária dos sábios que gestam pacotes nos gabinetes, 
aplicando modelos, é preciso que haja grande sensibilidade e seriedade por parte dos 
gestores, apoiada por estudos rigorosos de pesquisadores, e bastante humildade para 
que os diagnósticos, assim como as avaliações das políticas implantadas, jamais deixem 
de incluir a escuta respeitosa, ainda que ativa e democraticamente crítica, das 
interpretações formuladas pelas próprias comunidades que vivenciam os problemas. 


Nesse sentido, participação não é uma palavra vazia, um shgan demagógico, 
uma retórica populista, nem uma fórmula mágica. É condição efetiva da elaboração 
competente e do monitoramento racional de toda política pública de segurança que 
se pretenda consistente e consequente. Esse novo ângulo de abordagem exige que as 
proposições estejam em sintonia com a complexidade do problema a ser enfrentado 
e, portanto, se traduzam em projetos multidimensionais, que mobilizem recursos 
multissetoriais, que envolvam atores públicos e privados de diferentes tipos e que se 
inspirem em conhecimentos interdisciplinares. O resultado terá a forma de um conjunto 
que incluirá ações nas esferas econômica, social, cultural, psico-social, política, judi- 
cial e policial. Segurança pública torna-se, assim, uma constelação de temas que 
dizem respeito a um espectro abrangente de áreas de atuação do Estado e da sociedade, 
da educação e da saúde, até o esporte, a habitação e o planejamento urbano. 


O novo sujeito da gestão de políticas multidimensionais e plurissetoriais de 
segurança pública — que não se restrinjam a intervenções policiais ou orientadas para 
as polícias e sua reforma, ainda que as incluam com a atenção devida, respeitando a 
importância de seu papel na construção da paz — tem de ocupar uma posição estratégica 
nos governos federal, estadual e municipal, correspondente à centralidade do problema 
a cujo enfrentamento se destina. À experiência internacional supracitada reitera essa 
necessidade, vinculando aos gabinetes dos primeiros-ministros as agências nacionais 
responsáveis pela elaboração de programas ou pela seleção de projetos de combate à 
violência. O mesmo vale no regime presidencialista. No Brasil, deve-se conferir a 
mesma importância à agência institucional ou ao núcleo coordenador da política de 
segurança pública, na esfera federal. Entretanto, tão importante quanto a autoridade 
atribuída ao núcleo coordenador ou gestor dessa política é sua composição. É 
indispensável, para que a perspectiva multissetorial será de fato aplicada — desde o 
diagnóstico à avaliação e ao monitoramento, passando pelo planejamento —, que essa 
agência seja composta por um colégio de ministros, no governo federal, de secretários 
de Estado, nos governos estaduais, e de secretários municipais, nas prefeituras. Desse 
modo, o novo sujeito institucional apresentará a mesma abrangência da política a ser 
formulada e executada. Guardadas as especificidades das esferas governamentais, será 
formada uma coordenação unificada para a gestão da política integrada de segurança 
pública. Seus membros serão os ministros ou os secretários das pastas pertinentes, 
isto é, daquelas cujos âmbitos de responsabilidade apresentem interfaces com a 
problemática da violência, segundo os recortes propostos em cada programa 
específico de governo. Nesse contexto, as secretarias de segurança e, por consequência, 
as polícias, assim como o Ministério da Justiça, não estarão mais isolados no comando 
da política de segurança pública. Cada projeto, cada estratégia, cada intervenção será 
pensada e implementada a partir da articulação entre a secretaria de segurança ou o 
Ministério da Justiça e os setores governamentais responsáveis por educação, saúde, 
esporte e lazer, cultura, trabalho e ação social, planejamento, habitação, transporte, 
saneamento etc. Os projetos serão sempre integrados, assim como os problemas 
enfrentados são novelos compostos por fios diversos e quase indiscerníveis. 


Será necessário convocar, a partir da Presidência da República todos os 
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governadores de estado e propor um pacto em torno desse plano nacional de 
segurança, visando à instalação de um processo de construção social da paz. Será 
muito importante que, ato contínuo, a sociedade civil seja também convocada para 
uma grande mobilização nacional pela construção social da paz, em cujo âmbito as 
entidades não-governamentais, as associações, os sindicatos, as instituições religiosas, 
as universidades e os representantes da iniciativa privada serão chamados a participar 
de um amplo mutirão, a ser desenvolvido em múltiplos níveis, simultaneamente, 
visando integrar a juventude excluída. 


À nova abordagem requer um gestor de novo tipo ou um novo sujeito institucional 
e ambos exigem uma nova aliança ou uma nova modalidade de pacto com a 
sociedade. Não há política de segurança consequente sem participação e transparência, 
sem confiança popular nas polícias e nas instituições públicas — e todos sabem que, 
frequentemente, o policial uniformizado na esquina é a face mais tangível do Estado. 
Além disso, uma política consistente precisa moldar-se às peculiaridades variáveis 
dos contextos sociais e só pode ser eficaz se enfrentar a insegurança pública como 
uma problemática multidimensional — vale insistir —, que supera o âmbito exclusivo 
da criminalidade. Por isso, o comando unificado sugerido acima, que reunirá várias 
secretarias de estado, municipais ou ministérios, depois de selecionadas as áreas de 
intervenção, a partir da análise da gravidade dos problemas, deverá mergulhar na 
vida de cada uma das comunidades-alvo, aplicando a metodologia de mapeamento 
interativo e participativo dos problemas e das prioridades. 


Essa metodologia depende de proximidade cotidiana, interação permanente, 
diálogo sistemático com as sociedades locais e presença capilar do poder público. 
Está mais acessível aos estados e, sobretudo, aos municípios. O diálogo com as 
sociedades locais focalizadas criará condições, em pouco tempo, para a negociação 
democrática de contratos locais de co-gestão do programa de segurança, 
entendido em seu sentido mais abrangente, e que poderá também ser denominado 
programa de construção social da paz. Co-gestão, nesse caso, não significará 
renúncia populista do Estado, em qualquer de suas esferas, a assumir suas 
responsabilidades. As atribuições deliberativas e executivas são intransferíveis. Serão 
compartilhados, sim, o diagnóstico, a seleção das prioridades, a identificação das metas 
e o processo de avaliação dos projetos implementados. Cada experiência será um 
piloto, cujo efeito-demonstração apontará caminhos e despertará a convicção de que 
é possível mudar, desde que se empregue a metodologia apropriada, desde que haja 
articulação suficiente entre as instâncias governamentais mobilizadas e desde que se 
leve realmente a sério a indispensável participação da sociedade civil. 


- À problemática das drogas 


O problema das drogas é extremamente complexo. Qualquer simplificação 
implica assumir um entendimento parcial da questão. O uso das denominadas 
substâncias psicoativas apresenta na história da sociedade humana diversas 
manifestações, seja como elemento ritual e religioso, seja como fator de agregação de 
grupos sociais, seja como objeto de uma teia empresarial cruel, que lança seus tentáculos 


em todos os escaninhos da vida social e no próprio Estado, com isso assumindo uma 
dimensão de controle político, além do econômico. 


À generalização da palavra droga faz com que sejam equiparados as drogas 
psicanaléticas, os opiáceos e a maconha, enquanto ficam excluídos do estigma o tabaco 
e o álcool, como se não fossem substâncias potencialmente geradoras de dependência. 


As grandes polêmicas sobre liberação ou não das drogas se defrontam com um 
fenômeno muito grave: elas se tornaram mercadoria dentro de ampla rede empresarial 
e criminosa, sofisticada, capilarmente infiltrada no aparelho do Estado, em locais 
estratégicos das cidades, nas rotas de transporte, ensejando o crescimento de uma 
sofisticada estrutura de comando e de equipamentos. 


O problema se acirra quando crianças e jovens, sem perspectivas numa sociedade 
apática passam a ser aliciados para desenvolver trabalhos de vigilância ou de entrega 
de pequenas porções de droga, iniciando uma carreira de auto-afirmação e sensação 
de poder rumo à morte prematura. Isso significa que o problema das drogas não 
poderá ser seriamente tratado se a ação não for multidisciplinar, atingindo aspectos 
culturais, educacionais, sociais, de emprego e de reformulação do papel da segurança 
pública diante do problema. 


Essa realidade complexa traz exigências novas para o trabalho de segurança 
pública, já que as polícias estão voltadas para a criminalidade cotidiana e não têm 
treinamento próprio para intervir nas questões de drogas, vivendo o constante risco 
de serem cooptadas pelo montante financeiro envolvido. São necessários peritos 
qualificados em contabilidade para descobrir as ilegalidades financeiras, bancárias e 
de desvio de dinheiro inerentes a essas redes. Não é possível desenvolver uma guerra 
primitiva, que só atinge os extratos mais baixos dessas organizações. É difícil intervir 
com cabeças do século XIX em delitos do século XXI. 


Por outro lado, a legislação vigente enseja o paradoxo de se punir tanto os 
traficantes como suas vítimas. Essa visão simplificadora e estigmatizadora dos seres 
humanos faz com que pessoas carentes de outras formas de intervenção sofram punição 
por terem sido vitimadas, quando caberia ao Estado oferecer os tratamentos 
adequados. 


Esse tipo de olhar sobre a questão mostra que toda a sociedade deve se mobilizar, 
não de forma maniqueísta, nem expressando falso sentimento de caridade, que no 
fundo nada mais é do que preconceito ou discriminação frente aos envolvidos por esse 
problema Deve mobilizar-se, através das instituições públicas, das entidades e dos 
movimentos da sociedade civil e também através das empresas privadas, de forma 
orgânica, científica e não generalizadora, agindo com vigor sobre o problema sem violar 
a liberdade e os direitos humanos dos brasileiros que se tornaram vítimas das drogas. 


As medidas repressivas devem priorizar o combate às organizações criminosas, 
em especial as operadoras do atacado, isto é, os criminosos de colarinho branco, que 
lavam dinheiro, financiam o comércio ilegal de armas e inundam as cidades de drogas. 
No campo da prevenção, o aspecto mais importante é o relacionado com a adoção 
de campanhas educativas direcionadas aos jovens. 


2 


VITTANA VÍNVEINDIS OLICONA 


So 


ProsETO SEGURANÇA PÚBLICA 


[9] 
Es; 


1.7. Combate ao sequestro 


O crescimento indiscriminado do crime de sequestro e de extorsão mediante 
sequestro, inclusive entre os setores médios e pobres da população, tem provocado 
novos desafios para a segurança pública, indicando a necessidade de aperfeiçoamento 
da atividade pericial, de aparelhamento das polícias e do aprimoramento do controle 
externo sobre elas como forma de melhorar os resultados das investigações, reduzir 
a impunidade e os próprios sequestros. 


Uma das maiores dificuldades na apuração do crime de sequestro é a identificação 
da autoria em tempo hábil, sem comprometer a segurança do sequestrado. Cresce a 
importância do trabalho da polícia técnica ou científica, pois sem ela a investigação fica 
limitada à coleta de depoimentos e à colaboração dos informantes, expondo a polícia a 
uma dependência excessiva e perigosa do interrogatório de eventuais suspeitos. Por outro 
lado, a realidade tem revelado a participação de policiais em diversos crimes de sequestro, 
o que tem contribuído para o incremento dos seus índices e para a sua vulgarização. A 
desarticulação da correia de transmissão existente entre policiais e sequestradores somente 
será possível com maior fiscalização externa da atividade policial. 


À participação ativa do Ministério Público no estabelecimento das diretrizes 
gerais e específicas para a condução dos trabalhos investigativos da polícia, bem como 
a perfeita sintonia entre os responsáveis pelas Áreas Integradas de Segurança, somando 
esforços e induzindo a uma fiscalização permanente da atividade policial, onde o 
trabalho da Corregedoria Única também será relevante, resultarão em melhores os 
resultados nas investigações dos sequestros, identificando os criminosos e reduzindo 
drasticamente a sua incidência. 


1.8. Princípios para uma Nova Polícia 


Além da nova abordagem, do novo sujeito da gestão pública que lhe é 
correspondente e da nova aliança entre o Estado e a sociedade, é também 
indispensável, para que se implante um processo sustentável de construção da paz, a 
transformação profunda das polícias, de seus valores fundamentais, de sua identidade 
institucional, de sua cultura profissional, de seu padrão de comportamento. 


1:8:1l. Problemas estruLtyrais das polícias 


Nenhuma mudança ocotrerá se o princípio fundador das corporações não sofrer 
radical transformação. Essa mudança é representada pela transição de uma cultura de 
guerra para uma cultura de paz, de uma visão excludente de mundo para um 
entendimento dialogal das funções policiais. 


Afirmar que o cidadão é o destinatário dos serviços de segurança pública significa 
reconhecer que a ela compete trabalhar pelo estabelecimento de relações pacíficas 
entre os cidadãos, constituindo-se em um conjunto complexo de atividades que tem 
como finalidade a paz e não a guerra, o que leva a mudanças substanciais na estrutura 
sistêmica desse setor. 


As ações policiais têm de respeitar as diferenças de gênero, classe, idade, 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


alta cultura, porque não mais circunscrita a segmentos das elites; nem 
cultura cotidiana, localizada, quase localista, dos homens comuns; nem 
cultura de massas, porque não mais padronizada para vastos segmentos 
sociais indiferenciados. Cultura de massas segmentada, talvez possamos 
assim caracterizá-la. Comporta um padrão e, ao mesmo tempo, distinções 
na sua produção e consumo, segundo segmentos sociais diferenciados, 
implicando naqueles dois processos denominados por Boaventura Santos 
(2006) de Jocalismos globalizados e de globalismos localizados. O mercado é o 
padrão unificador, a referência balizadora, sob a aparência da diversidade: 
a Cultura negocia por meio desta moeda da diversidade; “o consumismo 
invadiu as formas de negociação da identidade” (YUDICE, 2004, p. 13 
e 20). Dos seus particularismos europeu ocidental e norte-americano, 
globaliza-se e, como globalismo, se localiza em milhares de lugares. Mas 
a Cultura, como patrimônio da espécie, nessa Ótica, é subsumida pela 
Cultura como patrimônio privado, que beneficia, em última instância, 
apenas parcelas minoritárias da espécie. 

Em síntese, a Cultura global instituinte significa um novo processo 
de socialização, ou uma portentosa e nova socialização cultural, a atingir 
sociedades, povos, grupos sociais, distribuída de duas maneiras: culturas 
anteriormente socializadas de modo diverso, não estruturadas segundo a 
lógica do mercado, mas constituindo modos de vida que os implicados 
na direção do sistema capitalista visam desconstruir (não sem antes se 
aproptriarem de muitos dos seus elementos que lhes são convenientes); ou 
culturas estruturadas segundo uma etapa anterior do próprio capitalismo, 
que aqueles agentes sistêmicos visam atualizar. 

Nestes contornos, a Globalização sistémica, seja enquanto globalismo 
localizado om como localismo globalizado, da perspectiva de mma Cultura de Direitos 
Humanos, é negadora da universalidade porque correia de transmissão de uma concepção 
reducionista nas formulações, representações sociais de Cidadania. O cidadão, antes 
enquadrado, pelo capitalismo liberal, segundo uma ótica juridiscista, 
como detentor de uma presumida igualdade perante a lei”, continua sendo 
unidimensionalizado, desta feita, numa Ótica economicista, como sujeito 


8 Veja-se a apropriação da biodiversidade do Terceiro Mundo, empreendida pelos grupos 
multinacionais originários de países desenvolvidos. 

9 Não precisamos sair do exemplo das práticas da Justiça brasileira, para apontarmos 
como não há igualdade dos cidadãos perante a lei, mesmo que tal igualdade esteja 
formalizada. 
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pensamento, crenças e etnia, devendo criar instâncias de proteção aos direitos dos 
diferentes, a fim de proporcionar-lhes um tratamento isonômico. Não se pretende 
uma abdicação da força. O que se pretende é o uso técnico, racional e ético da força, 
nos casos em que ela for necessária. Se o servidor da segurança pública não estiver 
preparado psicologicamente, eticamente e tecnicamente para utilizar armas ou outros 
recursos de força, não se pode falar de uma polícia legítima, com possibilidades de 
ser respeitada pela população. 


Às polícias convivem com o grave problema traduzido pela hipertrofia de suas 
atividades-meio em detrimento de suas atividades-fim: uma pesada e lenta estrutura 
burocrática atrai quadros das corporações que deveriam estar alocados nas pontas 
dos serviços de segurança. O mesmo pode ser dito dos servidores deslocados para 
funções burocrático-protocolares em órgãos e repartições dos três poderes, em troca 
do recebimento de gratificações que vêm complementar os magros vencimentos. O 
deslocamento desse contingente de profissionais para as atividades essenciais das 
corporações dará maior eficácia e presença física da segurança na sociedade. 


Na mesma linha situa-se o problema dos “bicos”, que causam duplicidade de 
funções, esgotamento físico dos quadros das corporações, além de deslegitimar a 
natureza pública da segurança, pois funcionários públicos passam a prestar serviços 
para empresas cujos interesses podem vir a colidir com as funções policiais. Deve-se 
estabelecer a proibição eficaz dessas atividades. 


No âmbito das polícias civis, a questão dos inquéritos policiais deve ser analisada 
para que se constituam outros procedimentos capazes de dificultar o desvio 
investigatório, facilitar a emergência da verdade dos fatos, subsidiando o procedimento 
processual penal, e impedir o “esquecimento” de certos atos típicos. 


Tal estrutura só será eficaz em um contexto democrático se houver a participação 
da comunidade no planejamento, na fiscalização e na correição das atividades de 
segurança. As comunidades, os bairros, os assentamentos e as regiões conhecem seu 
próprio sofrimento, podem avaliar e sugerir a melhor forma de minorar a violência 
em seus locais de moradia e trabalho, participando diuturnamente nesse processo 
democrático de constituição de uma polícia cidadã, que tem a pessoa humana como 
centro e finalidade de sua atividade. A consequência dessa visão é a criação de 
comissões civis comunitárias de segurança pública ou outros órgãos democrática 
e racionalmente concebidos, com a participação dos cidadãos e dos responsáveis 
locais pela segurança, sem conotação político-partidária, nem aparelhamento por 
grupos ou pessoas, a fim de possibilitar o detalhamento das medidas para os locais e 
a articulação com os órgãos de prestação de serviços de segurança pública. 


Ao mesmo tempo, a cidadania deve estar presente controlando o cumprimento 
de metas, a lisura administrativa e, principalmente, a justiça na aplicação de medidas 
punitivas contra atos de abuso de poder e de violência cometidos por servidores 
da segurança, independentemente de sua posição hierárquica. Isso se traduz pela 
constituição legal de ouvidorias externas às polícias, isentas em sua composição 
e regulamentação, cabendo os mesmos princípios para a estruturação das 
corregedorias internas das polícias. 
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O atual sistema de segurança pública, marcado paradoxalmente pela fragmentação 
e pelo corporativismo, criou uma Justiça corporativa Por melhores que sejam as 
intenções de seus magistrados, ela invade a legitimidade dos juízos e julga de forma 
especial uma categoria diferenciada de cidadãos: os militares ou assemelhados. Para a 
transparência do sistema e para a aceitabilidade das polícias pela sociedade, impõe-se 
que a Justiça Militar deixe de julgar delitos extramilitares, que deverão ser objeto de 
prestações jurisdicionais de juízos civis, conferindo-se nessa mudança mais um impulso 
para que os policiais se reconheçam como cidadãos com direitos e obrigações comuns. 


O trabalho policial, assim como o da segurança pública como um todo, tem limites: 
ele isoladamente não dará conta dos problemas de segurança, que são complexos, móveis 
e dependentes de fatores sociais, culturais e pessoais que transcendem as práticas das 
corporações de segurança pública. Daí a necessidade de as políticas públicas de segurança 
acolherem a necessária participação multidisciplinar e interinstitucional, envolvendo 
outros setores dos governos, entidades da sociedade, movimentos sociais e organizações 
do terceiro setor, ressaltando ainda a contribuição das universidades para as polícias, 
seja na formação de seus quadros, seja na formulação de seus planejamentos, seja no 
esclarecimento das questões que são de sua competência. As estruturas do sistema de 
segurança pública e das polícias, em especial, devem ser suficientemente abertas para 
admitir seus limites e aceitar a participação dos setores citados a fim de otimizar suas 
transformações e propiciar serviços efetivos para a população. 


Há uma cultura corrente nas corporações policiais segundo a qual informação é 
poder. Esse entendimento, ainda lastreado na velha doutrina de segurança nacional, 
impede a transparência das informações, pois qualquer servidor que as possua luta 
para não compartilhá-la com outros (mesmo que não sejam importantes estratégica e 
taticamente), com receio de perder seu suposto espaço de poder. Infelizmente, não 
são raras as vezes em que tal concepção corresponde à realidade, justamente quando 
se associa a práticas ilegais, em cujo âmbito a informação, efetivamente, converte-se 
em poder, ou melhor, em arma. 


À implantação de um sistema único informatizado, o desenvolvimento do 
geoprocessamento e a consequente racionalização operacional e administrativa oriunda do 
uso competente desses recursos são a forma pela qual a informação poderá ser corretamente 
administrada. Na atualidade, rejeitar esses instrumentos é confessar publicamente a abdicação 
dos objetivos das polícias e da segurança pública, pois não se consegue controlar, prevenir 
e atuar em um universo sem seu conhecimento sistemático e dinâmico. Essa resistência 
corporativa, que isola polícias, bombeiros, departamentos de trânsito, defesa civil e 
sistemas penitenciários impede um trabalho realmente útil para a cidadania. 


1.8.2: Aspectos. cLentificos e tecnológicos 


Os problemas de violência, de nova criminalidade, de delitos de exclusão social, 

di Ss das E nda E 
de crimes tecnológicos e transnacionais devem ser enfrentados por técnicas novas, 
lastreadas na ciência. As investigações devem receber contribuições das várias ciências 
que dispõem de recursos pata esclarecer fatos criminosos, com a participação de 
professores, pesquisadores e profissionais das universidades e institutos de pesquisa. 


1.8.3. Aspectos educacionais 


Instrumento fundamental para a modificação das polícias brasileiras é a educação, 
tanto a regular, nos cursos das academias, quanto a permanente, traduzida pela 
educação continuada que se perfaz pelos treinamentos, seminários ou outros 
instrumentos pedagógicos. O servidor da segurança que não é estimulado e 
requalificado perde seu interesse profissional, caí na apatia e desconsidera a importância 
e significação da sua função. 


À formação deve estar comprometida com a paz e a cidadania e conectada com 
os avanços da ciência. Só assim será possível desenvolver a construção de conceitos 
teóricos e práticos de segurança pública, de Polícia Militar, de Polícia Civil, dentre 
outras instituições, que expressem os valores, as garantias e o sentido de ordem para 
o Estado Democrático de Direito e para a sociedade organizada. 


Não basta a mudança de paradigmas, a reformulação dos cursos das academias, 
se não houver a constituição de um sistema educacional único para todas as polícias e 
outros órgãos da segurança pública. Através desse sistema passará a existir uma visão 
de mundo comum em todas as polícias e um mínimo técnico que possibilitará o diálogo 
entre instituições, superando disputas e rivalidades. Esse sistema deve ter como vértice 
uma Escola Superior de Segurança e Proteção Social, que terá cursos 
correspondentes nos estados, em convênios com as universidades respeitáveis de nosso 
país. Essa mudança pedagógica possibilitará corrigir fragmentações desnecessárias e 
comprometedoras da ação policial na sociedade, sem que isso signifique a 
deslegitimação das academias, que continuarão a desenvolver seu trabalho técnico, 
segundo os parâmetros nacionais. 


O sistema proposto alimentará sistematicamente a requalificação dos policiais, 
possibilitando o enfrentamento do atraso desses quadros a respeito de novas técnicas 
de prevenção, mediação, negociação, investigação e realização da segurança pública 
nas diversas regiões do Brasil. Essa reflexão continuada e consistente ensejará a 
emergência de modelos de compreensão e ação para dar conta da criminalidade 
internacional, da criminalidade com curso superior, gravata, paletó ou mesmo cargos 
públicos de destaque. Será essa mesma prática que poderá racionalizar a prevenção, 
investigação e controle da violência que grassa em nossa sociedade, levando a 
população a viver na insegurança e no medo, com enorme dificuldade de fazer valer 
seus direitos lesados, em função de uma legislação criminal sexagenária e da 
normatividade processual desatualizada e lenta, além da presença de polícias 
comprometidas e da proteção social quase nula. 


Cada vez se torna mais claro para os estudiosos da segurança pública que o 
problema da violência não pode ser resolvido tão somente pelas polícias ou mesmo 
pelo sistema de segurança pública: é um complexo fenômeno de uma sociedade 
que elegeu a força, a disputa, a dominação e a indiferença com o semelhante como 
seus padrões fundantes. Isso necessita de estudo para o desvelamento do problema, 
assim como suscita a necessidade de compreensão do papel das polícias nesse modelo 
social. O processo educacional nos termos aqui propostos poderá fornecer subsídios 
importantes para a compreensão e intervenção na violência gratuita que está 
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disseminada em todas as camadas sociais, assim como equacionar o grave problema 
da impunidade tanto em nível externo às polícias, quanto em seu interior. 


1.8.4. O Caráter fundamental da ética e dos direitos 
humanos 


À ética tornou-se um artigo dispensável até mesmo em cursos que deveriam ter 
nela a base de seus conceitos, como no caso do Direito. Ela também não é tratada 
seriamente nas corporações da segurança pública. Assim, sem paradigmas claros, os 
agentes e soldados, os oficiais e delegados respondem aos estímulos dos fatos quase 
instintivamente, sem maior consideração valorativa. Esse problema, aliado ao péssimo 
treinamento técnico no uso da força, leva a atitudes abusivas e criminosas que infestam 
os noticiários dos jornais. 


Os policiais desenvolvem uma compreensão equivocada dos direitos humanos, 
principalmente porque não experimentaram em suas vidas o exercício dessas 
prerrogativas, dado que exercem seu trabalho no interior de instituições verticalizadas, 
escalonadas e discriminadoras de direitos. Os direitos humanos têm de ser 
reproduzidos, principalmente pelas instituições cujo escopo é garantir a continuidade 
ordeira da sociedade. Não sendo assim, as polícias correm o risco de se reduzirem a 
aglomerados de funcionários da violência, ou de burocratas apáticos que convivem 
com a banalização do mal, sendo também seus produtores. 


1.8.5: Aspectos participativos 


As polícias devem abandonar as práticas isoladas e a identificação do cidadão 
como um potencial inimigo, passando a admitir que a segurança pública em um sistema 
democrático só poderá operar articulada com as comunidades organizadas em 
conselhos democráticos ou qualquer outra forma de organização legítima. O sentido 
da segurança cidadã se traduz pela parceria dos órgãos de segurança com as 
comunidades na análise, planejamento e controle das intervenções em cada região. 
Infelizmente, o trabalho de segurança pública ainda é isolado das outras instituições 
do Estado, das entidades da sociedade civil e dos movimentos sociais. 


À segurança pública só poderá interferir no social para diminuir a violência e se 
autocontrolar para enfrentar a violência interna de suas instituições, se for desenvolvida 
com a patticipação efetiva dos cidadãos e das comunidades onde suas atividades são 
realizadas, no sentido do estabelecimento de políticas, controle das atividades e 
participação nas decisões fundamentais. O isolamento e a negação do trabalho 
conjunto levam as polícias a desconhecer os destinatários de seus serviços e o contexto 
onde vivem, além de ignorar a natureza das outras corporações do sistema de 
segurança, o que inviabiliza um trabalho concatenado. Se não há essa preocupação 
das polícias em conhecer o meio onde atuam, em contrapartida a sociedade também 
tem receio de conhecê-las, aceitando-as como um mal necessário, que pode agravar 
ainda mais os problemas do cidadão. 


2. Exigências para a elaboração 
de uma política de segurança 
pública, ha esfera policial 


Por que é tão difícil formular uma política de segurança pública, na esfera policial, 
para qualquer estado brasileiro? Em primeiro lugar, até para que se compreenda a 
resposta, é preciso separar o joio do trigo: o que se costuma chamar política de 
segurança quase sempre não passa de um conjunto de intervenções policiais, reativas 
e fragmentárias, determinadas pelas tragédias cotidianas, segundo a hierarquia de 
prioridades ditada pela visibilidade pública e pelo varejo das pressões. 


Por que é tão difícil mudar a situação dramática da segurança pública no Brasil? 
Em primeiro lugar, porque não há política sem diagnóstico, e não há diagnóstico 
sem informações qualificadas e consistentes. No campo da segurança pública, faltam 
informações e não se podem descrever com precisão as dinâmicas criminais, o que 
por sua vez inviabiliza a elaboração de uma política global, apta a permitir iniciativas 
preventivas e eficientes. O mais grave é que, sem política, isto é, sem planejamento, 
falta clareza quanto às metas, e isso impede qualquer avaliação rigorosa. 


Como saber onde e quando se errou, se não há acompanhamento meticuloso 
dos métodos adotados e das intervenções planejadas? Por outro lado, esse 
acompanhamento crítico é impossível na ausência de planejamento. Isso é fatal para 
qualquer política pública digna desse nome. É importante produzir mecanismos 
capazes de tornar o erro um instrumento a serviço do processo de autocorreção 
ou de monitoramento do processo. Somente assim o caos da segurança pública será 
substituído por um sistema integrado e inteligente, com memória, história e capacidade 
de aprender com os próprios erros e de corrigir-se constantemente. 


Significa isso que se deva cruzar os braços ante os crimes diários, à espera de que 
a construção de um sistema institucional inteligente e integrado salve o país da barbárie 
cotidiana? Não, de modo algum. O grande desafio está aí, na produção desse equilíbrio 
precário e sempre provisório, alcançado pela intervenção simultânea em ambas as 
frentes: as respostas rápidas no varejo e o investimento estrutural visando às mudanças 
de qualidade, a médio prazo. Quem optar, unilateralmente, por uma das frentes de 
trabalho corre o risco de perder-se, caso abandone os investimentos de médio prazo 
em benefício das respostas imediatas; ou corre o risco de naufragar antes que os 
projetos amadureçam e dêem seus frutos, no plano concreto dos resultados práticos, 
caso abandone a luta diária contra o crime, em nome de soluções futuras. 


Quanto à carência de informações, alguns dados são impressionantes: segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) (Anexo Vitimização)! de 1988, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sabe-se que, em média, no 


! “Trata-se da única pesquisa nacional de vitimização, pois o IBGE não voltou a realizá-la. Seus resultados foram 
corroborados, com diferenças mínimas, por duas pesquisas posteriores, ambas realizadas na segunda metade da década de 
90, no Rio de Janeiro, pelo CPDOC-FGV-RJ e ISER-RJ, respectivamente sob a coordenação dos professores José Murilo de 
Carvalho, Leandro Piquet Carneiro e Ignacio Canno. 
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país, cerca de 80% dos crimes contra o patrimônio (roubos e furtos), excluídos veículos 
(por motivos óbvios), não são denunciados às autoridades policiais, isto é, não são 
registrados nas delegacias. As razões alegadas são duas: falta de confiança na capacidade 
da polícia de recuperar os bens perdidos e prender os culpados; e medo de entrar em 
uma Delegacia. Portanto, os dados disponíveis na Polícia Civil sobre roubos e furtos 
constituem apenas uma pequena parcela dos fatos relevantes. À experiência 
internacional demonstra que a melhoria dos serviços policiais aumenta a confiança 
popular e reduz a taxa de subnotificação, ampliando o conhecimento sobre a dinâmica 
criminal, gerando um círculo virtuoso, uma vez que mais conhecimento propicia 
melhores resultados nas investigações, aprofundando a confiança. O paradoxo é que 
a melhora dos serviços policiais implica aumento do número de crimes registrados, o 
que poderia ser lido, equivocadamente, como crescimento da criminalidade. Outro 
exemplo de aumento de registros que não corresponde a crescimento da criminalidade, 
mas ao aprimoramento da segurança pública, é aquele verificado em conexão e em 
seguida à implementação de políticas especificamente dirigidas à proteção de 
determinados grupos sociais, como mulheres, minorias étnicas ou sexuais. 

Se os crimes contra o patrimônio são subnotificados, dificultando a coleta de 
informações primárias indispensáveis ao trabalho policial, preventivo e investigativo, 
os crimes violentos e letais contra a pessoa também são pouco conhecidos. Tomemos 
um exemplo, seja pela gravidade dos dados, seja pela importância da cidade. Pesquisa? 
concluída em 1994 sobre inquéritos de 1992, relativos a homicídios dolosos, na cidade 
do Rio de Janeiro, revela que apenas 7,8% foram aceitos pelo Ministério Público e 
considerados suficientemente instruídos, no prazo médio de dois anos. Destes, 64% 
referiam-se a crimes passionais, justamente aqueles de investigação mais fácil, que não 
envolvem carreiras criminais ou organização. Estima-se que esse tipo de crime não 
ultrapasse 16% do total de homicídios cometidos na cidade, em 1992. Portanto, o 
mapa do círculo vícioso é lamentavelmente claro: falta investigação, falta confiança, 
faltam informações. Qualquer intervenção política que vise a transformar esse quadro 
de impunidade, carência e descrédito deve agir sobre os três tópicos: confiança (que 
depende de resultados e de esforços visíveis de moralização institucional); coleta e 
processamento de informações (que exige tecnologia e a modernização do aparelho 
policial); e agilização das investigações (que requer nova forma de gestão). 

Uma dúvida pertinente questiona todo argumento: e os policiais? Eles não 
conhecem o mundo do crime, as práticas criminais? Se eles conhecem, por que se está 
afirmando que não há informações? É verdade, os policiais sabem muito, sobretudo 
os mais experientes, tanto os investigadores da Polícia Civil, quanto os policiais 
militares, responsáveis pelo policiamento ostensivo. Entretanto, o que eles sabem está 
guardado em suas consciências e em suas memórias individuais. Quer dizer, todo esse 
patrimônio de conhecimentos está disperso e permanece inacessível aos gestores da 
segurança pública, em seus vários níveis, salvo em oportunidades muito especiais, 
quando circunstâncias fortuitas propiciam a reunião das peças do quebra-cabeças em 
uma unidade inteligível. Informação para valer é aquela que funciona como elemento 
automaticamente disponível, sempre que necessário. 


2 SOARES, L. E. et al . Mapeamento da criminalidade letal. In: SOARES, L. E. et al. Violência e Política no Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: Iser e Relume Dumará, 1996. p. 217-242. 


Em outras palavras, sem um sistema organizado de informações automatizadas, 
o Brasil fica condenado a derrotas no combate ao crime, consolidando-se o quadro 
de impunidade que tem caracterizado nosso país. Nenhuma causa é mais poderosa, 
na geração do ambiente propício à prática criminosa, do que a impunidade. Por 
outro lado, para que o sistema de informações funcione com eficácia, capacitando 
policiais e gestores da segurança a se anteciparem ao crime e preveni-lo, é preciso que 
esse sistema se articule com um processo de diagnose-planejamento-monitoramento, 
o que, por sua vez, exige a adoção de um gerenciamento moderno e racional das 
instituições policiais. 

Somente a combinação de todos esses ingredientes poderá reverter a atual 
situação caótica, em benefício da edificação de um sistema de segurança pública 
realmente eficaz, base de apoio e instrumento operacional de uma política consistente: 
profissionais qualificados; equipamentos atualizados; tecnologia moderna; estrutura 
organizacional adequada à natureza de suas funções; gerenciamento racional, capaz 
de trabalhar com planejamento, monitoramento e avaliação de desempenho. 


Tudo isso será insuficiente ou inviável se faltarem a participação comunitária e 
agilidade na captação de recursos. Mesmo os dados mais elementares sobre 
comportamento criminal dependem do registro das denúncias e, portanto, só existem 
se a população considerar que vale a pena procurar a polícia, o que só acontecerá se a 
confiança for restabelecida, com sua imagem de autoridade legítima sendo restaurada. 


2.1. Os problemas das polícias 


À redução das taxas de criminalidade e violência é, hoje, no Brasil, do interesse 
de todos os segmentos sociais comprometidos com a institucionalidade democrática. 
Por dois motivos simples: todos têm sofrido seus efeitos e todos já começam a 
reconhecer que não haverá segurança pública para alguns, se não houver para todos. 
Por isso, a questão da segurança transcende o aspecto ideológico ou partidário, 
porque diz respeito a todos, na medida em que nos lança ante o dilema maior: 
civilização ou barbárie. Por sua vez, segurança para todos é aquela que decorre da 
ação do Estado e da sociedade visando à redução das fontes que geram a violência e 
o crime, e é também aquela que decorre das ações do Estado voltadas para tornar as 
polícias mais eficientes. Polícias eficientes para a democracia são aquelas que agem a 
serviço da cidadania e o fazem legalmente, no estrito cumprimento das leis, as quais, 
por sua vez, otientam-se, em princípio, como as polícias que as aplicam: visando à 
preservação dos direitos de todos. Se a lei, no contexto democrático, garante ou 
deveria garantir a liberdade individual, cujo único limite seria o caráter universal desse 
benefício, isto é, seria o direito dos outros a essa mesma liberdade, a aplicação da lei, 
tarefa policial por excelência, corresponderá à defesa da liberdade, sempre que ela 
estiver em risco pelo uso ilegítimo da liberdade individual, aquele que reduziria e 
desrespeitaria a liberdade alheia. Assim, compreende-se que a repressão policial, se 
bem orientada e aplicada segundo a adequação legal do uso da força (ou, no jargão 
técnico, segundo o gradiente do uso da força), por definição compatível com os direitos 
humanos, não pode ser tratada de uma perspectiva unilateralmente negativa, como se 
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fosse uma problemática suja e degradante, que não nos dissesse respeito e que jamais 
deveria ter curso na sociedade. Reprimir uma agressão física, atos de violência, 
assaltos, ataques racistas, misóginos e homofóbicos, ameaças às crianças e aos 
indefesos, muitos outros crimes desse teor constitui um ato de defesa da vida e de 
afirmação dos direitos civis. 


2.1.1 Síntese do diagnóstico 
Às deficiências comuns a ambas as polícias são as seguintes: 


1) coleta, registro, produção, distribuição e processamento precários das 
informações, gerando dados inconsistentes e pouco confiáveis, e inviabilizando 
diagnósticos, análises prospectivas e definição de orientações estratégicas; 


2) ausência de planejamento, de avaliação sistemática e de práticas corretivas; 


3) atendimento, serviços e produtos de má qualidade; recrutamento deficiente 
e formação precária; 

4) abandono dos cuidados preparatórios, necessários ao trabalho pericial: 
ausência da cultura técnico-policial nas esferas não envolvidas diretamente com os 
setores policiais especializados; 


5) correição quase inexistente, em decorrência de inércia burocrática, restrições 
normativas, inoperância administrativa e, em alguns casos, comprometimento 
corporativista; 


6) controle externo deficiente, em razão dos obstáculos à intervenção 
investigativa das ouvidorias e dos entraves à afirmação de direção interna; 


7) dissociação conflitiva da outra instituição policial e dos demais agentes do 
sistema de justiça criminal (inclusive da Secretaria de Segurança), dada a autonomização 
dispersante das unidades (em particular, das delegacias distritais); 

8) delimitação irracional (e dissociada das circunscrições da outra instituição 
policial) dos territórios jurisdicionais; 

9) despreparo no enfrentamento de questões específicas como a violência con- 
tra as mulheres, as crianças, as minorias sexuais e os negros, o que determina 
incompetência na atuação das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres, 
por exemplo; 


10) despreparo na aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

11) formação mais voltada à repressão do que à prevenção (o que caracteriza o 
conjunto das instituições da segurança pública); 

12) grande quantidade dos policiais exerce função extra (bico), para complemento 
salarial em razão dos baixos salários. 


No caso específico da Polícia Civil, na maioria dos estados brasileiros algumas 
características específicas são encontradas: 

1) atomização das unidades operacionais, segmentação das agências 
administrativas, fragmentação dos núcleos responsáveis por funções complementares: 


3. Reformas substantivas na esfera 
da União e dos Estados 


As reformas substantivas apresentadas a seguir podem ser adotadas sem 
necessidade de mudanças na Constituição. 


3.1. Criação do Sistema Unico de Segurança 
Pública nos Estados 


Um dos maiores problemas estruturais das polícias estaduais é a dificuldade de 
trabalharem integradamente. A dualidade histórica do setor de segurança pública 
criou um distanciamento entre a Polícia Militar e a Polícia Civil. Conflitos de 
competência e duplicidade de gerenciamento, de equipamentos e de ações de 
policiamento fazem parte do cotidiano das polícias nos estados. Mesmo com as 
limitações decorrentes da estrutura constitucional, é viável adotar diversas 
iniciativas que possibilitem às polícias atuarem de forma integrada, compartilhando 
determinadas rotinas, procedimentos e estruturas, racionalizando a administração 
dos recursos humanos e materiais, e otimizando a eficácia do aparato policial. Para 
tanto, a subordinação de ambas as polícias ao comando do(a) Secretário(a) 
de Segurança é fundamental. 

O Sistema Unico de Segurança Pública centra-se nas polícias estaduais, que vão 
estabelecer interface com a Polícia Federal e com as guardas municipais. A 
integração progressiva constitui uma modalidade de reestruturação gradualista 
das organizações policiais estaduais, que viabiliza a mudança institucional 
reduzindo traumas e evitando interromper a continuidade operacional, que seria 
muito grave na área da segurança pública. Parte-se da integração entre ambas as 
polícias, de suas estruturas, rotinas e procedimentos para, de uma forma paulatina 
e em médio prazo, criar-se uma ou mais instituições de ciclo completo. 

O Sistema Unico de Segurança Pública deve estar centrado nos seguintes 
elementos: 


3.1.1. Conselho Consultivo de Segurança Pública 
O Conselho Consultivo de Segurança Pública será integrado por 
representantes da sociedade civil e pelos chefes e comandantes das polícias, tendo 
por objetivo o acompanhamento da política unificada de segurança pública, 
vinculando-se diretamente ao gabinete do Secretário de Segurança, que o presidirá. 


3.1.2. Unificação progressiva das academias e 


escolas de formação 
A unificação progressiva das academias e escolas de formação não se limita à 


integração dos currículos. É preciso que as polícias civis e militares, da base 
operacional aos setores intermediários e superiores, sejam formadas em uma única 
academia ou escola descentralizada fundada nos preceitos da legalidade 
democrática e do respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana. 

Esse sistema de segurança pública unificado não se confunde com a junção das 
funções institucionais, legais, das polícias. Pressupõe, isso sim, a unificação da 
formação, da requalificação, das rotinas e das áreas de atuação das polícias civis e 
militares. A formação unificada das polícias é fator imprescindível para a 
integração coordenada, profissional e ética do trabalho preventivo e investigativo, 
tendo sempre como destinatário o cidadão, a sua defesa e a proteção de seus 
direitos. 

A atual formação das polícias é positivista, discriminatória e se funda na antiga 
Lei de Segurança Nacional e, principalmente, na Doutrina de Segurança Nacional, 
que entendiam o cidadão como potencial inimigo interno. 

Para superar esse problema e criar condições para a integração das polícias, 
propõe-se: 

1) a criação de um Núcleo de Formação em Segurança Pública e Proteção 
Social, que fará parte da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Ministério 
da Justiça, com a função de supervisionar a formação de todos os policiais 
brasileiros; 

2) o Núcleo será formado por educadores, professores universitários e policiais 
das diversas corporações, escolhidos por sua qualificação no campo da educação e 
da formação de quadros; 

3) esse Núcleo operará sob a égide de um documento legal, que consolidará os 
princípios, os currículos mínimos, a qualificação dos docentes e a duração dos 
cursos, seja de formação, seja de requalificação; 

4) o ciclo básico desses cursos priorizará a formação humanística, científica e 
multidisciplinar dos profissionais, sendo que o ciclo técnico também será fundado 
nesses elementos norteadores, voltando-se para o conhecimento e o uso de 
técnicas atualizadas de policiamento, investigação, prevenção, proteção e controle, 
com ênfase maior ou menor nessas práticas, dependendo da especialização do(a) 
policial a ser formado(a); 

5) o processo educacional será desenvolvido em parceria com universidades e 
centros de pesquisa, a fim de que seja o mais atualizado possível. A formação 
técnica será desenvolvida pelas academias e escolas das corporações, desde que 
tenham quadros profissionais qualificados para o exercício do magistério e da 
pesquisa; 

6) o Núcleo poderá criar equipes pedagógicas móveis, que desenvolverão 
trabalhos em todo Brasil, ou em regiões onde eles sejam necessários, objetivando o 
aprendizado de técnicas novas e requalificação; 

7) os Núcleos poderão, em colaboração com universidades brasileiras e 
estrangeiras, desenvolver estudos sobre temas de segurança pública e proteção 
social, realizando cursos de especialização, de mestrado ou de doutorado, que 
poderão constituir uma Escola Superior de Segurança e Proteção Social; 

8) o Núcleo desenvolverá, junto com universidades e centros qualificados, um 
centro de pesquisa sobre temas fundamentais para conhecimento, informação e 
direcionamento das atividades educacionais do sistema unificado. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


consumidor, e/ou, numa ótica culturalista, como sujeito de direito à 
diferença, que também carrega a sua representação como consumidor. 

Tais perspectivas escamoteiam a dimensão política de desigualdade 
e exclusão sociais!”, visíveis em amplíssimos segmentos da Humanidade, 
com implicações na redução de direitos historicamente assegurados em 
lei, desencadeada pelas políticas neoliberais. 

Com efeito, a Globalização sistêmica realiza um movimento inverso 
ao da modernidade clássica: se esta buscou homogeneizar as diferenças 
socioculturais"! pela representação de um abstrato Cidadão universal, 
que ocultava o particularismo liberal burguês, na atualidade, na chamada 
alta modernidade (GIDDENS, 2002), a representação do cidadão pela 
segmentação /heterogeneização, enquanto consumidor ou culturalmente 
diferenciado, oculta a desigualdade no acesso ao mercado e o interdito à 
expressão das culturas não-hegemônicas. Analogia entre os dois tempos, 
tão somente a da mesma ocultação do particularismo (neo)liberal burguês. 
Não por acaso, o ideário da emancipação social, que havia sido uma linha 
de trajetória instauradora da própria modernidade líberal, passa a ser, 
reiterativamente, representado e desqualificado como utopia irrealizável. 


Globalização contra-hegemônica e Cultura: a possibilidade 
de uma efetiva universalidade mediante uma Cidadania 
multidimensional 


Para Boaventura Santos (2006), a temporalidade atual é de 
presentificação ou alargamento do presente sobre o passado e o futuro. A 
teoria do “fim da História” significa, para o autor, o máximo de consciência 
possível de uma burguesia cujo domínio se expressa em uma repetição 
automática e infinita do tempo, o tempo que é seu, de reprodução do 
capital. À medida que assumiu o poder e foi se consolidando como classe 
dominante, a burguesia foi, também, se esquecendo e se distanciando 
de sua luta contra a ordem feudal e os antigos adversários (estamentos 


10 Estamos nos referindo a certos movimentos diferencialistas em que um culturalismo 
radical coloca ênfase na identidade, secundarizando a percepção da desigualdade e da 
exclusão. 

11 A propósito, Deleuze (1992) remarca que foi a modernidade, com o capitalismo e o 
Estado Nacional, que apagou as diversidades, inversamente à flexibilidade com que tem 
sido discursivamente qualificada o tempo presente. 
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3.1.3. Integração territorial 

Para integrar a atuação operacional de ambas as polícias serão criadas em todas 
as unidades da Federação as Areas Integradas de Segurança Pública (AISPs), 
dividindo o estado em circunscrições territoriais, cada uma sob a responsabilidade 
do comandante do batalhão local da Polícia Militar e dos delegados titulares das 
delegacias distritais. A superposição entre as esferas de responsabilidade de 
ambas as instituições - mesmo respeitando a independência constitucional de cada 
polícia, cuja subordinação hierárquica se restringe à linha de comando cujo vértice é 
ocupado pelo(a) secretário(a) de segurança e pelo(a) govemador(a) - impõe o 
trabalho cooperativo cotidiano, desde o momento inicial, de análise atenta da 
dinâmica criminal, até o momento da avaliação comum do desempenho policial, 
passando pela implementação operacional dos métodos de ação consensualmente 
adotados. O que parece óbvio se reveste de grande originalidade, dado o grau de 
atraso organizacional da segurança pública: o nlanejamento e as ações policiais 
devem passar a ser compartilhados, de forma descentralizada, estimulando-se as 
iniciativas policiais locais, sem prejuízo da supervisão centralizada, necessária para 0 
enfrentamento de certas práticas criminais, cujo âmbito de incidência ultrapassa o 
nível local. A experiência cooperativa servirá para derrubar tabus corporativistas e 
para demonstrar as virtudes da integração entre as diversas etapas do ciclo policial. 

Hoje, com frequência, em muitos estados brasileiros, a área de atuação das 
delegacias distritais não coincide com as circunscrições dos batalhões da Polícia 
Militar e nenhuma das delimitações espaciais corresponde a bairros ou regiões 
administrativas, recortando lotes aleatórios de ruas, sem qualquer vinculação aos 
planos diretores de desenvolvimento urbano dos municípios e respectivos estados, 
e sem compromisso com variáveis demográficas, sociológicas, econômicas, 
urbanísticas, geográficas ou estratégicas. 

A existência das AISPs permitirá também a correção de uma atitude ainda 
comum entre os observadores da mídia: a generalização. São frequentes as 
declarações generalizantes, do tipo: a segurança pública do estado vai mal ou vai 
bem. Dificilmente um juízo único de validade global pode ser verdadeiro, positivo 
ou negativo, sendo o mais provável que certas modalidades de crime, em 
determinadas regiões do estado ou bairros das cidades, apresentem oscilações 
ascendentes ou descendentes, em cada período considerado. Observar os dados 
sobre criminalidade pela ótica das ATSPs induz à avaliação mais criteriosa e detida, 
sensível para as variações segundo tipos de crime e territórios do estado, em cada 
período de tempo. Esse aprimoramento do olhar crítico evita o risco de 
generalizações infundadas. Podem ocorrer situações em que, por exemplo, roubos 
e furtos de veículos estejam aumentando em todo o estado, exigindo mudanças de 
abordagem ou de agentes responsáveis pelo setor, enquanto, paralelamente, outras 
políticas setoriais estejam avançando e produzindo resultados extremamente 
positivos no combate a outras formas de crime ou na aproximação com a 
comunidade; ou na reforma organizacional; ou na restauração da credibilidade das 
polícias. Também podem ocorrer aumentos de certos crimes em certas AISPs e 
reduções dos mesmos crimes, no mesmo período de tempo, em outras AISPs. 
Seria incorreto, tecnicamente, e injusto, moralmente, tratar todas as AISPs do 
mesmo modo, se os resultados são opostos. 

A implantação das AISPs permitirá a adoção de métodos criteriosos de avaliação 
do desempenho policial. A meta clara deveria valorizar o trabalho coletivo e 


cooperativo, voltado para a obtenção da paz, com eficiência na luta contra o crime, 
mas sempre com respeito às leis e aos direitos humanos. 

Em cada AISPs deve-se criar uma Comissão Civil Comunitária de 
Segurança, de caráter consultivo, que reúna regularmente os principais titulares 
das polícias locais e representantes da sociedade civil para discutir problemas 
específicos e colaborar na elaboração da agenda para o próprio trabalho policial, 
que se tona também objeto de avaliação pública. A finalidade da Comissão é 
tríplice: a) aproximar as instituições policiais da comunidade, restaurando suas 
imagens, restituindo-lhes credibilidade e transmitindo mais confiança e sentimento 
de segurança à população; b) aprimorar o combate ao crime por intermédio do 
apoio dos que convivem mais de perto com os problemas, no cotidiano: os 
moradores; c) elevar o grau de consciência comunitária sobre a complexidade dos 
problemas relativos à segurança pública, para combater e isolar o discurso que 
propõe a barbárie como forma de enfrentar a barbárie. A diferença entre o 
Conselho de Segurança Pública e a Comissão Civil Comunitária de Segurança está 
no âmbito da representatividade e atuação; enquanto o primeiro tem em vista todo 
o estado, o segundo se ocupa da ATSPs em que se organiza e que, por assim dizer, 
representa. ] 

As finalidades das Areas Integradas de Segurança podem ser assim sintetizadas: 

1) integrar as polícias, entre si, com as comunidades e com as agências públicas e 
civis prestadoras de serviços essenciais à população; 

2) melhorar a qualidade dos serviços de segurança pública à luz de diagnósticos 
tecnicamente orientados sobre a criminalidade e a violência, adequando as forças 
policiais aos seus ambientes diversificados de atuação e às demandas específicas de 
cada localidade; 

3) integrar as forças de segurança estaduais e municipais, possibilitando o 
planejamento e a execução de políticas locais de policiamento em sintonia com a 
realidade de cada região do estado e da capital; 

4) racionalizar os recursos de segurança pública, incorporando os serviços 
públicos essenciais ao planejamento estratégico das organizações policiais; 

5) possibilitar a participação da comunidade na gestão da segurança pública, por 
meio de uma Comissão Civil Comunitária de Segurança, com caráter consultivo, a 
ser implantado em cada AISPs; 

6) facilitar a prestação de contas regular e transparente dos serviços de segurança 

pública ofertados, mediante descentralização do planejamento e da avaliação 
contínua de resultados; 

7) tornar mais ágeis os serviços de segurança pública, pela transferência de 
autonomia decisória e operacional para as unidades locais e para os agentes de 
ponta; 

8) estabelecer uma coordenação capaz de articular as atividades das áreas ao 
conjunto de diretrizes e programas que compõem a política de segurança do 
estado, além de formular estratégias para o enfrentamento de problemas que 
transcendam a esfera local. 


As AISPs devem ser, sobretudo, unidades descentralizadas de planejamento, 
controle, supervisão, avaliação e monitoramento corretivo das atividades de 
segurança pública. Daí a importância do emprego do geoprocessamento, que 
constitui o método informatizado pelo qual se introduzem os dados pertinentes na 


cartografia digitalizada do território em foco, permitindo-se a análise acurada das 
dinâmicas criminais e, consequentemente, a definição de estratégias preventivas de 
ação policial. 

Estratégias preventivas e, graças à integração proporcionada pelo projeto, 
concertadas. 

Por sua vez, o tratamento criterioso dos dados, inclusive a aplicação de 
ferramentas de apoio analítico, como o geoprocessamento, depende da organização 
de um banco de dados central da segurança pública e da qualificação do processo 
de coleta e processamento das informações. Portanto, impõe-se a edificação de 
uma rede de procedimentos e mecanismos envolvendo o rigor na produção dos 
dados, a introdução do planejamento fundado em diagnósticos consistentes e o 
recurso sistemático à avaliação e ao monitoramento do processo. 

As ATSPs são também referências para a indução ao bom desempenho conjunto 
dos policiais, assim como para a punição de condutas violentas, corruptas e 
arbitrárias. 

O primeiro passo do projeto será redesenhar essas áreas de modo a 
compatibiliza-las com as divisões administrativas oficialmente adotadas pelas 
prefeituras, que são a referência imediata dos indicadores demográficos e sócio- 
econômicos, bem como a base sobre a qual se organiza o planejamento e a oferta 
dos serviços municipais. 


3.1.4, Criação de órgão integrado de informação e 
inteligência policial 

Os serviços de informação das polícias civis e militares têm atuado de forma a 
privilegiar o trabalho de vigilância política dos movimentos sociais, populares, 
sindicais e, muitas vezes, do próprio govemo. A criação de órgão integrado de 
informação e inteligência, vinculado diretamente ao Gabinete do Secretário de 
Segurança Pública, deve priorizar o combate ao crime organizado para prevenir e 
inibir práticas delituosas cometidas por agentes policiais e, fundamentalmente, para 
subsidiar o planejamento estratégico da ação policial. 


3.1.5. Corregedoria única 

A criação de uma corregedoria única para as polícias civil e militar, composta 
por polícias de ambas as instituições, é parte fundamental da criação do Sistema 
Unico de Segurança Pública, possibilitando uma melhor eficácia na administração 
dos procedimentos disciplinares das polícias. A vinculação da corregedoria única ao 
Gabinete do Secretário de Segurança Pública objetiva resguardar a autonomia e a 
independência do órgão, possibilitando que as apurações, principalmente nos 
setores superiores das polícias, não sofram ingerências das direções e comandos. 
Os estados devem estudar a viabilidade de se criar uma formação específica para o 
órgão corregedor nas Academias ou Escolas Integradas, permitindo que policiais 
façam carreira própria no setor de correição, o que reduziria ou impediria eventuais 
represálias. 


3.1.6. Programa integrado de saúde mental 


A função policial submete os seus operadores a níveis intensos de desgaste 


físico e emocional. Muitas vezes, policiais tornam-se dependentes de álcool, de 
drogas químicas, ou mesmo cometem suicídio por não contarem com o devido 
acompanhamento médico e psicológico. Somente no Estado de São Paulo, na 
década de 90, 238 policiais militares cometeram suicídio. Some-se a isso a 
realização de serviço extra para complemento salarial. Um Programa Integrado de 
Saúde Mental, coordenado e executado por profissionais de fora da atividade 
policial, contribuiria para a melhoria da dos integrantes das polícias e, por 
conseguência, aprimoraria a qualidade do serviço público que é prestado, 
influenciando diretamente a relação dos policiais com a população. 


3.1.7. Proteção à integridade física do policial 

E costumeiro os govemos estaduais estabelecerem como prioridade ou política 
de segurança pública a compra de viaturas, armas, munições e até helicópteros. O 
Sistema Unificado de Segurança Pública deverá assegurar que todo policial em 
atividade de rua tenha como equipamento essencial (assim como a viatura e a arma) 
um colete leve à prova de bala. O maior patrimônio do setor de segurança pública 
são os homens e mulheres que formam as polícias e sua proteção pessoal não pode 
ser colocada em segundo plano. 


3.1.8. Obediência aos dispositivos regulamentadores que proíbem a 
participação de policiais nas empresas de segurança privada 

E comum verificar a existência de parentes de policiais na condição de 
proprietários ou sócios de empresas de segurança privada. Na maioria das vezes, os 
próprios policiais são proprietários ou administradores das empresas, e se utilizam 
de parentes como meio para dissimular a sua responsabilidade. Um policial que é 
dono ou sócio de uma empresa privada de segurança “concorre” com o Estado na 
prestação do serviço, não priorizando a melhoria da segurança pública. 

O Sistema Unico de Segurança Pública que se quer criar, destinado a estabelecer 
novas relações entre as polícias estaduais, não pode permitir que policiais 
proprietários ou sócios de empresas ocupem cargos de direção ou de confiança nos 
órgãos vinculados, direta ou indiretamente, à segurança pública. As corregedorias 
integradas devem combater essa distorção. 


3.1.9. Proibição de que ocupem cargos de confiança ou de direção no 
Sistema Integrado de Segurança Pública policiais que participaram de 
tortura ou colaboraram com a sua prática 

A tipificação da tortura como crime, ao contrário do que se esperava, não inibiu 
a sua prática. A tortura continua, ainda que de forma e com motivações múltiplas, 
sendo utilizada por diversos policiais de modo recorrente. O Sistema Unico de 
Segurança Pública não pode tolerar a prática da tortura. Os órgãos Corregedores 
Integrados devem investigar, com absoluta prioridade, todos os casos em que haja 
indícios dessa prática. 


3.1.10. Grupo unificado de mediação de conflitos 
Os chamados grupos de elite das polícias civis e militares estaduais foram 
criados fundamentalmente para a repressão. Nossas polícias não têm cultura de 


especialização na mediação de conflitos, tais como reintegração de posse, greves e 
manifestações sociais ou populares. A criação de um grupo integrado pelas duas 
polícias, com a finalidade de intermediar e resolver conflitos urbanos e rurais, 
estabelecerá uma nova cultura nas polícias. 


3.1.11. Ouvidorias de Polícia autônomas e independentes 

A criação de Ouvidorias de Polícia, a primeira das quais instituída no Estado de 
São Paulo em 1995, representou a maior inovação na Segurança Pública no que 
tange à fiscalização externa da atividade policial. A partir do Estado de São Paulo, a 
experiência de Ouvidorias de Polícia atingiu outros Estados, como Rio de Janeiro, 
Pará, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Rio Grande do Norte e Paraná, 
culminando com a criação do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia, órgão 
consultivo do Ministério da Justiça. 

Apoiar e incentivar ouvidorias autônomas e independentes com atribuição de 
fiscalização e investigação, e propor sua criação naqueles estados onde o órgão não 
existe, faz parte do projeto de construir uma polícia democrática, transparente e 
que tenha sua atuação pautada pela legalidade. 


3.2. Mudanças nas polícias militares e nas polícias civis para 


implementação do Sistema Unico de Segurança Pública 
Para a implementação do Sistema Unico de Segurança Pública, as mudanças 
abaixo indicadas são necessárias. 


3.2.1. Polícia Militar: qualificação do policiamento preventivo e 
ostensivo 

A qualificação do policiamento preventivo e ostensivo - que implica sua estrita 
subordinação aos princípios democráticos da cidadania - deverá ser alcançada de 
forma gradativa por meio da implantação das seguintes medidas: 


3.2.1.1. Policiamento comunitário 

A metodologia de policiamento denominada “comunitária” recebe nomes 
diferentes, como “de proximidade” ou “interativa”, conforme os países e as 
tradições. Mas o que importa é seu conteúdo e os valores que encerra. Esses têm, 
felizmente, atravessado fronteiras e se expandido no rastro da extensão da 
consciência cívica democrática e dos direitos de cidadania. Em poucas palavras, 
policiamento comunitário é a modalidade de trabalho policial ostensivo e 
preventivo correspondente ao exercício da função policial definida pelo 
compromisso inalienável com a construção social da paz e com o respeito aos 
direitos humanos. Equivale também ao aperfeiçoamento profissional, uma vez que 
implica mais qualificação e mais eficiência na provisão da segurança pública. Os 
exemplos brasileiros e intemacionais são ricos em experiências bem sucedidas de 
policiamento comunitário, nas quais decrescem as taxas de crimes e as práticas 
violentas, enquanto cresce, na mesma proporção, a confiança popular na polícia. A 
memória da história recente ajuda a contextualizar a importância e o sentido da 
nova metodologia. 

Nos anos 50 e 60, pensava-se que o contato da polícia com a população deveria 


ser evitado, por ser considerado uma fonte perigosa de corrupção. Aos policiais 
que patrulhavam as ruas, os Cosmes e Damiões, se recomendava distância dos 
moradores, dos comerciantes e dos pedestres. Eles deveriam inibir o crime por sua 
mera presença e manter-se alerta para responder a alguma emergência. Aos poucos, 
a presença nas ruas dos policiais solitários ou em duplas foi sendo substituída pelo 
patrulhamento motorizado, ganhando-se em velocidade e capacidade de 
locomoção. Nos Estados Unidos, por exemplo, na medida em que os carros 
tornaram-se mais velozes e a tecnologia da comunicação conquistou um lugar 
central nos Departamentos de Polícia, os policiais competiam entre si para saber 
quem chegaria mais rápido ao local do crime. Qual era o tempo médio de resposta 
aos chamados? Essa era a pergunta chave. 

Criaram-se critérios de avaliação quantificáveis, que encantavam os admiradores 
da mecanização dos serviços. Celebrava-se o triunfo da objetividade no juízo sobre 
a competência relativa dos Departamentos. A impressão crescente era que a 
administração da segurança pública se tornava mais precisa. Os cálculos, as 
comparações objetivas, o controle sobre o tempo, a introdução de novos recursos 
para encurtá-lo, tudo isso sugeria um mundo novo para os policiais, mais moderno, 
mais eficiente, mais afinado com a linguagem da técnica e da ciência. Esse foi o 
tempo áureo dos rádios nos automóveis e das estratégias de deslocamentos por 
zonas. Boa polícia era sinônimo de boa distribuição dos carros e um sistema ágil de 
remessa de ordens de deslocamento. Pronta resposta era o desafio prioritário. 

Os anos 70 e 80 foram muito problemáticos. O impulso econômico que 
alimentava o otimismo norte-americano bateu de frente com a crise do petróleo e 
com os próprios limites do modelo de desenvolvimento adotado. As crises que 
surgiram a partir de 68 balançaram a confiança nas instituições tradicionais e nos 
seus valores. Os movimentos pelos direitos civis dos negros e das mulheres, as 
primeiras mobilizações dos homossexuais, a crítica à guerra do Vietnã e à política 
externa norte-americana combinaram-se ao crescimento proporcional do número 
de jovens no conjunto da população. O questionamento dos padrões de 
comportamento, a transformação das referências valorativas e os conflitos políticos 
produziram um quadro inesperado e desconhecido para as polícias. A polícia se 
tomou parte do problema e sua agenda tradicional foi varrida pelo avanço 
democrático do debate público. Toda a história, a imagem, o processo de 
recrutamento e o treinamento das instituições policiais foram postos em xeque e 
tiveram que se adaptar aos novos tempos. 

Isso se fez com muito desgaste, enormes custos sociais, grandes conflitos, muita 
resistência e sucessivos avanços e recuos. Essa é uma dinâmica que ainda está em 
curso. Alguns Departamentos progrediram mais, outros menos, de acordo com os 
estímulos que receberam dos respectivos contextos políticos. 

Outro fator importante nesse enredo foi a economia. O choque dos anos 70 
impediu que os Departamentos de Polícia continuassem investindo com a mesma 
liberalidade em tecnologia de comunicação e veículos mais potentes. E isso valia 
para praticamente todo o mundo ocidental. O Brasil pagou sua cota de sacrifício e 
desaceleração, sobretudo porque atravessou esses anos sob o braço armado da 
ditadura. Os tempos bicudos, de relativa escassez, mesmo nas democracias e 
sobretudo nelas, exigiram que a imaginação inventasse novas concepções e outros 
recursos. 

Curiosamente, na área da segurança, como em várias outras esferas da vida 


mais eficaz de policiamento e o mais compatível com o respeito aos direitos 
humanos, mesmo e sobretudo nas regiões mais pobres e desassistidas das cidades. 


3.2.1.2. Mudanças nos regulamentos disciplinares 

A história do policiamento de rua, profundamente marcada pelo autoritarismo, 
criou uma dicotomia estrutural nas polícias militares, qual seja, elas têm uma 
função de natureza civil e uma estrutura de natureza militar. Os regulamentos 
disciplinares das polícias militares reproduzem o do Exército brasileiro. As 
mudanças dos regulamentos disciplinares das polícias militares são uma prioridade. 
Extinguir as prisões administrativas e as punições que não dizem respeito ao 
trabalho policial é fundamental para combinar disciplina e hierarquia com 
autoestima. O novo regulamento da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, 
instituído por decreto do Govemador Olívio Dutra, é o melhor exemplo das 
mudanças que devem ser introduzidas. 


3.2.1.3. Diminuição de graus hierárquicos 

Os graus hierárquicos das polícias militares reproduzem os do Exército, 
excetuado o de general, que hoje são doze: soldado, cabo, 1º, 2º e 3º sargento, 
subtenente, 1º e 2º tenente, capitão, major, tenente-coronel e coronel. A 
hierarquização excessiva da estrutura das polícias militares dificulta a relação interna 
e prejudica a qualidade do serviço por elas prestado. A redução dos graus 
hierárquicos existentes deverá ser precedida de estudos que indiquem qual a melhor 
forma de organização hierárquica interna. 


3.2.1.4. Controle rigoroso do uso da força letal (arma de fogo) 

O controle rigoroso do uso da força letal também se aplica à Polícia Civil. A 
regulamentação do uso de arma de fogo por policiais, civis e militares, deve se 
pautar pelos “Princípios básicos sobre o uso da força e das armas de fogo por 
agentes da lei” da Organização das Nações Unidas (O NU), os quais estabelecem 
que, em qualquer caso, o uso letal das armas de fogo apenas pode ser feito quando 
estritamente inevitável para a proteção da vida. Sempre que o uso da força e das 
armas de fogo for inevitável, os agentes policiais deverão: 

1) minimizar o dano e os ferimentos e respeitar e preservar a vida humana; 

2) exercitar contenção e agir em proporção à seriedade do crime e ao objetivo 
legitimo a ser alcançado; 

3) assegurar que seja prestada, com a maior brevidade possível, assistência 
médica a qualquer pessoa ferida ou afetada; 

4) assegurar que os parentes ou amigos íntimos da pessoa ferida ou afetada 
sejam notificados o mais rápido possível. 


Em decorrência, os comandos das polícias militares e os chefes das polícias civis 
devem implementar: 

1) relatório obrigatório sobre uso de arma de fogo, em que os policiais terão de 
descrever detalhadamente as circunstâncias das ocorrências com vítimas fatais; 

2) orientação expressa de não utilizar arma de fogo em operações de 
reintegração de posse, estádios de futebol, greves e outros eventos com multidões; 

3) orientação expressa para que em “blitz”, quando o veículo não responder à 


social, as dificuldades, as crises e as limitações provocaram mudanças radicais, 
resultando em salto de qualidade extremamente positivo. 

A combinação entre as crises moral, cultural, social, econômica e política gerou 
um contexto inteiramente diferente, que reclamava uma polícia de novo tipo, apta a 
aplicar novas metodologias. Nesse quadro, que se consolidou na segunda metade 
dos anos 80, é que começaram a prosperar, em diversos países, os experimentos 
tópicos do que viria a ser chamado policiamento comunitário. A nova abordagem 
inverteu o modelo convencional, consagrado nos anos 50 e 60. Ao invés de 
concentrar os esforços na resposta ao crime, passou a valorizar a prevenção. Em 
lugar de avaliações centradas na velocidade do atendimento, passou a atribuir 
prioridade à capacidade de controle e redução da criminalidade. Em vez do 
privilégio conferido aos atos criminais, ganharam destaque as práticas que 
propiciam o crime e as condições que o estimulam. 

Ao contrário da aposta no afastamento entre policiais e população, a nova 
abordagem recomenda o diálogo com a sociedade e até mesmo o estímulo à 
participação da comunidade em várias fases do trabalho policial. Critérios de 
avaliação qualitativos passaram a fazer sentido, seja porque era impossível medir o 
que não acontecia graças à intervenção preventiva, seja porque a dimensão 
subjetiva da segurança alcançava inusitada relevância. 

O policiamento comunitário é o método correspondente a essa inversão 
paradigmática. Nesse tipo de policiamento, cada policial converte-se em um agente 
dotado de autonomia e responsabilidade. Cabem a ele ou a ela as tarefas de 
identificar os problemas da área em que atua e de hierarquizá-los, diagnosticando 
suas causas imediatas e definindo estratégias de intervenção preventivas, que devem 
ser acompanhadas criticamente por avaliações sistemáticas, conduzidas em 
conjunto com os supervisores e os representantes da comunidade local. A 
identificação e hierarquização dos problemas, cuja finalidade é a composição de 
uma pauta que servirá ao planejamento das ações policiais, não são trabalhos 
solitários, factíveis por um profissional isolado. Pelo contrário, dependem da 
colaboração dos moradores da área, de suas opiniões e de suas observações 
detalhadas e cotidianas. Os bons profissionais de polícia saberão evitar os pontos 
de vista que apenas traduzem preconceitos ou que simplesmente traduzem o 
interesse individual. Também por isso, a supervisão cumpre um papel fundamental. 

Essa modalidade de policiamento transfere poder para a ponta, descentraliza, 
altera a cultura institucional e força a corporação a qualificar melhor seus 
profissionais. 

O soldado que atua nas ruas deixa de ser um autômato cumpridor de ordens. O 
modelo tende a pressionar a estrutura vertical de poder no sentido de substituir o 
formalismo das ordens superiores pela discussão minuciosa de seus conteúdos 
específicos, sem prejuizo do indispensável respeito à hierarquia. Portanto, a 
aplicação desse método provocará, naturalmente, a reforma da Polícia Militar, 
responsável, no Brasil, pelo policiamento ostensivo. Daí, pelo menos em parte, a 
resistência que costuma despertar - e que não é privilégio brasileiro. 

O(A) policial comunitário(a) não pode atuar em territórios controlados por 
traficantes de drogas ou por qualquer organização criminosa que afirme seu poder 
de forma ostensiva. Em certas áreas urbanas, esse método só poderá funcionar 
depois que forem desalojados os bandidos armados e liberada a área para o pleno 
exercício da liberdade e dos direitos civis. Nas demais situações, constituirá o modo 


ordem de parada, em nenhuma circunstância deverá ser efetuado disparo de arma 
de fogo que possa atingir o presumido infrator. 


3.2.1.5. Redução do efetivo nas funções administrativas 

Pela organização militar, as polícias militares estaduais priorizam excessivamente 
as estruturas burocráticas dos quartéis. Ocorre com frequência que policiais 
militares realizam serviços de garçons, cozinheiros, barbeiros, escriturários e de 
atendimento pelo telefone. Possivelmente, 25% a 30% dos policiais não saem à rua. 
A redução do efetivo nas funções administrativas, utilizando policiais inativos e 
terceirizando outros serviços, aumentará o número de servidores na atividade-fim. 
No mesmo sentido, deve-se repensar a cessão de efetivos aos gabinetes do Poder 
Judiciário, Legislativo e Executivo. Deve-se também transferir aos municípios a 
fiscalização do trânsito, cumprindo a determinação do Código Nacional. 


3.2.2 Polícia Civil: investigação cientificamente orientada como 
princípio e algumas mudanças prioritárias 


É preciso resgatar e implementar o caráter técnico da investigação. A tradição 
autoritária e arbitrária da Polícia Investigativa e Judiciária estabeleceu a violência e a 
tortura como métodos de investigação. Esse desvio facilitou o surgimento dos 
informantes, estabelecendo uma relação de “promiscuidade da polícia com a 
criminalidade”. Os chamados “gansos” ou “X-9” passaram a ter importância na 
estrutura da Polícia Civil, em decorrência do seu despreparo técnico e material para 
utilizar técnicas novas de investigação. Quanto mais técnica e ciência na 
investigação, menos violência. 

Hoje, caso se promova uma auditoria extema das rotinas do trabalho policial 
nas delegacias, não há dúvida de que os resultados serão chocantes. A burocracia é 
tanta que, entre a denúncia, o registro da ocorrência e o início da investigação, 
demoras e, frequentemente, um período absolutamente incompatível com a 
agilidade indispensável às investigações. O s policiais acabam impedidos de exercitar 
sua competência, tal o peso da burocracia labiríntica. A delegacia brasileira típica 
parece a expressão mais eloquente dos aspectos improdutivos e paralisantes de 
nossa herança colonial: para que um papel volte a ser um papel dotado de valor, 
isto é, converta-se em documento, é preciso submetê-lo ao itinerário de vários 
endossos e revalidações cartoriais, envolvendo tumos diversos e mobilizando 
distintos profissionais. Isso tudo transcorre em ambientes fisicamente degradados, 
insalubres e hostis, extensões estéticas da carceragem (ainda instaladas em 
delegacias, em quase todo o país), que absorve todos os escassos recursos, quase 
todo tempo e a maior parte das preocupações dos delegados. Os policiais e o 
público sentem-se desrespeitados pelo cenário decadente, tradução sombria da 
negligência governamental, que, infelizmente, ainda é a regra na maioria dos 
estados brasileiros. Nada mais propício à instauração dos ciclos viciosos de todo 
tipo. Nada menos estimulante para um bom desempenho policial. Como manter 
elevado o espírito, acesas as energias e valorizada a autoestima, em delegacias 
depredadas e inteiramente desaparelhadas, dominadas pela burocracia e acossadas 
pelo convívio tenso com a carceragem? 

A solução emerge quase naturalmente desse diagnóstico: é necessário abolir 


todas as mediações burocráticas e transformar as delegacias em plataformas de 
atendimento imediato, como as salas de emergência dos bons hospitais. Para 
colocar em prática o novo modelo, é preciso começar redefinindo as rotinas. 
Revisadas, criticadas e redefinidas as rotinas, segundo o princípio da economia, 
deve-se investir na informatização, substituindo livros e papel por uma rede virtual. 
Os softwares pertinentes devem ser desenvolvidos e um Centro de Processamento 
de Dados, apto a interligar todas as delegacias de cada estado, tem de ser 
imediatamente instalado. Será de grande importância que as categorias criminais e o 
padrão de coleta das informações sejam nacionalmente uniformizados. A 
informatização é muito mais do que a troca de máquinas de escrever por 
computadores; é a instauração de procedimentos ágeis de organização e 
disponibilização de informações; é também a criação de mecanismos rigorosos de 
acompanhamento e controle da própria ação policial. Sobretudo, é a condição para 
o estabelecimento de comunicação permanente entre as unidades policiais e os 
bancos de dados das instituições pertinentes ao campo da segurança pública Em 
outras palavras, a informatização criativa e original das delegacias permitirá que os 
gestores da segurança pública, da ponta operacional ao centro supervisor, saibam 
exatamente quais crimes Bram cometidos, onde, quando e como, em todo o 
estado. O geoprocessamento, já mencionado, oferece o mapa digitalizado dos 
estados como o ambiente de inscrição dos dados, de modo que se possa visualizar 
o deslocamento das manchas criminais, as mudanças em suas dinâmicas, as 
migrações e as metamorfoses que são as respostas dos perpetradores ao combate 
repressivo. Nomes, vozes, imagens, fotos, informações, suspeitas, estilos de 
atuação, impressões digitais, um fio de cabelo: esses ingredientes ganham enorme 
relevância e utilidade quando interpretados à luz das informações armazenadas em 
bancos de dados bem estruturados, seja nas delegacias informatizadas e interligadas, 
seja nos diversos laboratórios de uma Polícia Técnico-Científica renovada e 
integrada. Nada disso será viável se perdurarem as carceragens nas delegacias. 
Toma-se imperiosa a extinção das carceragens, com o deslocamento dos presos 
para Casas de Custódia, cuja construção, consequentemente, passa a ser condição 
indispensável ao sucesso deste programa de renovação da Polícia Civil. Carceragem 
em delegacia constitui uma ilegalidade com a qual, infelizmente, o país se habituou. 
Como é praxe no Brasil, convive-se com uma rotina ilegal, que se aprende a tolerar 
por inércia. E preciso redescobrir forças e reanimar a coragem do cidadão para 
resistir à dicotomia legal real que, secularmente, deprecia nossa auto-imagem. Não 
pode persistir a idéia de que o Brasil é uma terra em que certas leis “não pegam”, 
sobretudo aquelas que não interessam aos poderosos ou aos poderes públicos 
lenientes. E hora de mudar. Delegacias com carceragem são ilegais. O novo século 
merece uma aposta no futuro. 

As novas delegacias, - informatizadas e desburocratizadas e sem carceragens - 
materializarão novas rotinas, orientadas pelo princípio da pronta resposta ao 
cidadão. Será inaugurado o modelo inteligente que interligará virtualmente unidades 
policiais e seus respectivos bancos de dados. Elas contarão também com algumas 
novas funções não-policiais: recepcionistas (estagiários universitários, 
supervisionados, em cada tumo, por um/a profissional) e administrador - 
(recrutados e treinados na universidade). Enquanto os(as) recepcionistas se 
dedicarão exclusivamente a atender o público, função para a qual eceberiam 
treinamento especializado, o(a) administrador(a) cuidará dos equipamentos e da 
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privilegiados do Antigo Regime: nobreza e clero). Posteriormente, 
derrotou o seu outro grande adversário, já da modernidade, isto é, as 
classes trabalhadoras, ao derrotar o socialismo [real]. Parece, agora, estar 
sozinha e soberana diante de si mesma, cada vez mais auto-centrada. 


A globalização econômica é o processo através do qual 
um dado fenómeno on entidade local consegue difundir-se globalmente 
Mocalismo globalizado] e, ao fazé-lo, adquire a capacidade de designar 
um fenômeno ou entidade rival como local (SANTOS, 2002, p. 86, 
grifo nosso). 


Convencida, pois, de seu triunfo, a burguesia quer eternizar o 
presente, retroativa e prospectivamente, canibalizando o passado e o 
futuro. Canibaliza o próprio ideário liberal e sua própria teoria da História 
na medida em que uma de suas idéias-mestras — o passado como tempo 
do caos, desordem e ruína que o futuro (progresso, revolução, evolução) 
redimiria — é destruída por ela própria no movimento de abandono 
progressivo da acepção de transformação social e de emancipação. O 
futuro já chegou e tem um nome: sociedade de mercado, de consumo 
e de informação. Às sociedades, aos grupos sociais, aos indivíduos que 
nela não se enquadrarem, (des)qualifica como locais, presos ao passado 
e ignorantes. Aos enquadrados, designa-os de globais, sintonizados 
com o presente e, logicamente, com o futuro (uma vez que o futuro é o 
presente), dotados de saber. O sujeito do discurso arroga ao seu discurso 
o estatuto de verdade, enquanto deprecia, quando não ignora, o discurso 
do Outro. 

Assim, a regulação vai canibalizando a emancipação. Ao longo 
da modernidade, a regulação do mercado e do Estado sobrepujam o 
principio da comunidade (SANTOS, 2004) e, na sua etapa contemporânea 
mais recente, a regulação do mercado sobrepuja o princípio do Estado 
(neoliberalismo). Parece ser o ápice da “universalidade global”, sem 
adversários na arena histórica, uma vez que — diz o sociólogo — os próprios 
vencidos (trabalhadores e povos do Hemisfério Sul) também não desejam 
o futuro, que era o progresso, e, no entanto, trouxe a sua própria derrota. 

Apesar do gramsciano cenário”? que traça do tempo presente, o 
mesmo Santos (2006) vislumbra possibilidades históricas, constituídas 


12 E de Gramsci a frase de que devemos ser pessimistas na análise e otimistas na ação 
política. 
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manutenção do prédio, como um síndico. O resultado será a melhoria da qualidade 
do atendimento e dos serviços de manutenção, combinada à liberação de todo o 
tempo de trabalho dos policiais para o cumprimento das atividades-fim. A nova 
delegacia será também uma plataforma de integração interinstitucional, pois 
incluirá espaços para a Defensoria Pública (cuja existência deverá ser estendida a 
todos os estados da Federação), o Ministério Público, assistentes sociais e o Juizado 
Especial Criminal (JEC). A presença do JEC representaria um avanço significativo, 
pois mais de 60% das ocorrências policiais inscrevem-se na esfera da Lei nº 9.099, 
de 1996, referente aos delitos de pequeno potencial ofensivo, justamente aqueles 
passíveis de solução no âmbito dos Juizados Especiais. 

Parcela considerável do atendimento à população nas delegacias distritais não 
está relacionada com ocorrências criminais. Setores expressivos da população 
dirigem-se às delegacias de polícia para obter ajuda relativamente às questões mais 
diversas. Entretanto, a despeito de sua importância social, a má qualidade do 
atendimento aos cidadãos é uma constante nas unidades das polícias civis. Impõe- 
se a criação de um Programa de Assistência Social nas delegacias distritais, 
executado por profissionais especializados e especialmente treinados, não 
pertencentes à polícia. Essa iniciativa, além de melhorar a imagem da instituição, 
contribuirá para que os policiais se dediquem aos casos efetivamente policiais. 

Além das mudanças estruturais, administrativas e funcionais expostas acima, 
outras mudanças são necessárias nas polícias civis para a implementação do 
Sistema Unico de Segurança Pública e para o aperfeiçoamento de suas atividades, a 
saber: 

3.2.2.1. Desvinculação entre os Departamentos de Trânsito e as 
polícias civis 

Alguns Estados já estabeleceram a desvinculação entre os Departamentos de 
Trânsito (Detran) e as polícias civis. No Estado de São Paulo, 90% do efetivo do 
Detran são integrados por servidores vinculados à Polícia Civil e sua direção é 
composta por delegados de polícia. Vincular esse órgão às Secretarias Estaduais de 
Transporte e não às Secretarias de Segurança Pública, aumentará o efetivo para a 
atividade-fim da Polícia Civil: a investigação. 


3.2.2.2. D escaracterização de viaturas para investigação 
Não é possível estabelecer uma investigação eficiente com uma frota de viaturas 
caracterizada como se fosse da polícia preventiva e ostensiva. D escaracterizar 
viaturas das polícias civis é medida que visa condicionar os policiais para sua 
atividade-fim, a investigação. 


3.2.2.3. Modificação na direção da polícia civil 

Um dos problemas mais sérios das polícias civis é o fato de suas chefias só 
poderem ser exercidas pelos delegados da classe superior, da categoria especial ou 
assemelhada (esta denominação varia, dependendo do estado). Essa classe 
funcional, embora possa reunir delegados experientes e qualificados, também 
apresenta dois problemas que restringem a possibilidade de escolha dos chefes das 
polícias: reúne o menor número de delegados, em comparação com as faixas 
imediatamente inferiores, e agrupa os profissionais mais idosos, os quais nem 
sempre têm o vigor e o conhecimento atualizado necessários para enfrentar os 


problemas policiais de hoje. Além disso, por vezes, a experiência vem 
acompanhada de convívio transigente com desvios de conduta, o que dificulta o 
exercício eficaz do comando policial. 

As atuais normas que regem as polícias civis guardam uma hierarquia formal, 
impeditiva de que delegados mais aptos possam exercer a chefia da corporação, 
pois a escolha tem de se restringir ao acanhado universo dos delegados 
pertencentes à faixa superior. Essa restrição tem causado problemas graves para os 
responsáveis pela escolha das chefias, além de perpetuar pessoas, costumes e 
problemas dentro das polícias civis. 

Para contomar o problema, é necessário estudar alternativas legais que 
possibilitem a nomeação para a chefia de delegados da faixa imediatamente inferior, 
o que aumentaria o leque de altemativas. 


3.2.2.4. Reformulação das Leis O rgânicas das polícias estaduais 
O que as polícias militares têm em excesso, as polícias civis têm em falta. As leis 
orgânicas estaduais das polícias civis não estabelecem com o rigor necessário a 
disciplina e a hierarquia policiais, tampouco fixam instrumentos ágeis que 
possibilitem a punição de policiais envolvidos em infrações leves ou graves. A 
disciplina e a hierarquia são pressupostos básicos da atividade policial, por isso as 
leis orgânicas das polícias civis devem ser criteriosamente revistas. 


3.3. Corpo de Bombeiros e D efesa Civil 

Em pelo menos 16 estados da Federação, o Corpo de Bombeiros está 
desvinculado das polícias militares. As atividades inerentes ao combate aos 
incêndios e à defesa civil não pressupõem, para sua melhor execução, uma 
organização militar. As atividades do Corpo de Bombeiros são tipicamente civis. 
Em muitos municípios brasileiros, são exercidas por cidadãos voluntários, sem 
nenhum treinamento policial ou militar. Assim, o Corpo de Bombeiros não deve 
estar vinculado à Polícia Militar, mas à D efesa Civil do Estado. Além disso, o Poder 
Público deve propugnar pela implementação de uma política específica que 
promova, no país, a produção dos equipamentos necessários ao combate de 
sinistros, haja vista os seus altos custos de importação. Por outro lado, é também 
necessária a criação de programas de treinamento específicos para a defesa civil, 
com o envolvimento e a participação das comunidades locais. 


3.4. Autonomia dos órgãos periciais 

A perícia é vital para a persecução penal. Os Institutos de Criminalística e os 
Institutos Médico Legal devem ser constituídos e organizados de forma autônoma, 
de tal modo que toda a ingerência nos laudos produzidos seja neutralizada. Uma 
aproximação maior desses órgãos com as universidades, centros de pesquisas e 
com o Poder Judiciário é fundamental para o Sistema Integrado de Segurança 
Pública que se pretende instituir. Na maioria dos Estados, os órgãos de perícia 
estão sucateados, desprovidos de equipamentos modemos, treinamento 
especializado e distantes da comunidade científica. Eles devem, em curto prazo, 
estar organizados em carreira própria. 


3.4.1. Mudanças nos órgãos periciais 

A reforma institucional na Polícia Civil, por intermédio da transformação de 
cada uma de suas unidades operacionais e da introdução de novo modelo gerencial, 
será insuficiente se todo o campo da chamada polícia técnica ou perícia permanecer 
abandonado. Sem o trabalho dos peritos, a investigação policial fica restrita à coleta 
de depoimentos e ao concurso de informantes, limitando suas possibilidades e 
tomando perigosamente decisivos os interrogatórios dos suspeitos. No tempo de 
hackers, de criminosos organizados com armamentos poderosos e equipamentos 
sofisticados, é indispensável dotar a polícia do apoio científico e técnico mais 
avançado possível. 

O princípio estruturante de um departamento de perícia competente é a 
descentralização com integração sistêmica. Sua construção, por prudência, 
economia e realismo, deverá obedecer a um plano modular, de modo que novos 
laboratórios se incorporem, sucessivamente, de acordo com o desenvolvimento do 
processo de implantação e os resultados do impacto da demanda sobre os serviços 
oferecidos pelas universidades conveniadas. A combinação entre centralização 
gerencial e descentralização dos serviços, mobilizando inclusive unidades móveis, 
reitera, no campo da polícia técnica, a matriz que deve ser aplicada em toda a área 
de segurança. Paralelamente, deve-se iniciar um processo de valorização do 
pessoal técnico, via requalificação profissional, desenho de um plano consistente e 
atraente de cargos e salários, racionalização do regime de trabalho e novo 
recrutamento. 

E urgente a reforma radical da perícia, envolvendo o estabelecimento de 
convênios com universidades e institutos de pesquisa, atualização técnica 
permanente dos funcionários e sua valorização profissional, recrutamento e 
formação rigorosos, reequipamento e difusão capilar dos serviços, com 
descentralização dos laboratórios. E preciso exigir o cumprimento do dever policial 
de preservação da cena do crime e de utilização de métodos tecnicamente 
avançados de investigação, para que os interrogatórios deixem de ser importantes. 
Assim, as torturas tenderão a deixar de ser a barbárie convertida em método de 
trabalho e os resultados das investigações serão muito mais produtivos. 


3.4.2. Diagnóstico geral das atividades da perícia 

Na maioria dos estados brasileiros, os órgãos responsáveis pela realização da 
perícia técnica apresentam as seguintes deficiências: 

1) grande desrespeito aos procedimentos de preservação dos locais de crimes; 

2) os postos dos diversos institutos vinculados à área estão, com freguência, 
espalhados pelos estados, em total isolamento, sem coordenação e integração de 
suas atividades; 

3) quantidade de peritos criminais, legistas, papiloscopistas e pessoal de apoio 
insuficientes para o cumprimento das atribuições que cabem aos Institutos, além de 
desmotivados pela falta de concursos públicos e pelo envelhecimento dos quadros 
funcionais; 

4) dispersão dos dados necessários para a formação de um eficiente cadastro 
criminal: impressões digitais, fotografias, mandados de prisão e dados biográficos 
com anotações criminais encontram-se (ou melhor, perdem-se) em arquivos e 
locais diferentes; 

5) dezenas de milhares de laudos periciais aguardam digitação e 


encaminhamento à autoridade requisitante, além de enorme quantidade de 
requisições de perícias que se acumulam sem resposta; 

6) iniciativas isoladas, não sistematizadas, algumas excelentes, outras quase 
criminosas, fixaram Postos, aleatoriamente, sem planejamento global consistente e 
a devida fiscalização, para exames médico-legais ou de criminalística, implantados 
por diversos governos municipais; 

7) ausência de critérios de gerenciamento que considerem a integração das 
atividades, o controle de produção (resultados obtidos), a qualidade dos serviços 
etc. 

8) a demora no encaminhamento dos laudos periciais aos órgãos requisitantes 
exerce impacto extraordinariamente negativo, com imediato reflexo nas atividades 
investigatórias e processuais, comprometendo todo o sistema de segurança e 
gerando impunidade; 

9) ausência de procedimentos adequados para a remoção e identificação de 
cadáveres; 

10) inexistência de procedimentos de segurança orgânica, de controle de acesso 
e de proteção das instalações e das informações nas atuais sedes dos Institutos e em 
todos os seus Postos; 

11) milhares de veículos apreendidos acumulam-se em condições precárias nas 
delegacias policiais, aguardando exame pericial e destinação adequada; 

12) enorme quantidade de substâncias entorpecentes acumulam-se sem 
procedimentos adequados para definir sua destinação e sem cuidados mínimos de 
segurança; 

13) milhares de laudos periciais estão arquivados nos prédios dos Institutos, 
aguardando microfilmagem, sem que haja planejamento (cronograma, orçamento, 
métodos e metas) compatível com a magnitude do problema e de suas implicações. 

Não haverá qualquer avanço na produtividade das investigações, por mais 
profunda que seja a revolução institucional na área da Polícia Científica, se práticas 
policiais não se adaptarem à nova realidade, voltando a respeitar os fundamentos 
do trabalho investigativo, cujo ponto decisivo é a preservação do local do crime. 
A preservação tem que se converter em um princípio sagrado de atuação policial (o 
princípio é válido não apenas para a Polícia Militar, como para guardas municipais e 
o Corpo de Bombeiros). Por este motivo, os responsáveis pelas Areas Integradas 
de Segurança deverão ser alertados, em reuniões convocadas pelo coordenador do 
processo de consolidação das Areas, para a extraordinária importância da 
preservação do local do crime, assim que se implante o projeto de reforma da 
Polícia Científica. 

Além da preservação aludida será imprescindível constituir equipes 
especializadas na coleta de vestígios. 


3.4.3. Propostas para os órgãos de perícia 


A reformulação dos órgãos periciais será feita por etapas, haja vista a carência 
humana e material, bem como os custos envolvidos. D entre as medidas a serem 
adotadas, algumas merecem destaque: 

1) adoção, conforme mencionado acima, de critérios harmônicos para a 
preservação dos locais de crimes. A violação das rotinas estabelecidas deverá ser 
punida administrativa e criminalmente, se possível; 


2) regionalização das atividades de Polícia Científica ou Perícia, considerando a 
característica do exame, a incidência criminal e o posicionamento geográfico do 
órgão requisitante, criando-se os Postos de Perícia (PP); 

3) os Postos de Perícia concentrarão perícias médico-legais e de criminalística, e 
se classificarão em duas categorias: “A” e “B”. Os PP-A serão instalados nos 
municípios mais populosos e estratégicos. Os Postos de tipo B efetuarão perícias 
de constatação preliminar de substâncias entorpecentes e de locais de crime, sendo 
dotados de pessoal técnico qualificado e equipado com máquinas fotográficas, 
material para coleta de digitais, de secreção (tipagem) e de objetos pertinentes. 
Ambos os postos serão equipados com Laboratórios Móveis Forenses (LMF), 
Laboratórios para Análise de entorpecentes, Laboratório Fotográfico, Pesquisa de 
Espermatozóides, Tipagem Sanguínea, Salas de Necropsias, Salas para Exames de 
Corpo de Delito e RX; 

4) os Laboratórios Móveis Forenses (LMF) são viaturas que proporcionam aos 
Peritos Criminais condições adequadas para efetuar perícias em locais extemos ao 
laboratório sede ou aos demais Postos de Perícia. As equipes que atuarão nos LMF 
serão compostas por um Perito Criminal, um Fotógrafo e um Papiloscopista; 

5) as novas Delegacias terão à sua disposição recursos computacionais e de 
comunicação de dados para executar as seguintes atividades: a) consulta em tempo 
real à base de dados; b) digitação dos dados alfanuméricos (biográficos), que 
ficarão temporariamente armazenados; c) transmissão dos dados ao centro de 
processamento; 

6) esse modelo também supõe a identificação dos indiciados por DNA. O 
material será arquivado e ficará à disposição para ser comparado com o DNA de 
futuros suspeitos. A evolução desse sistema se dará via aquisição de tecnologia que 
proporcione condições para pesquisa automática no banco de dados; 

7) diminação do acervo acumulado de exames periciais com a adoção das 
seguintes providências: a) as requisições de exames periciais para instruir 
procedimentos da Lei 9.099, de 1996, que criou os Juizados Especiais, devem ser 
tratadas com prioridade; b) formação de uma comissão integrada por 
representantes da Polícia Civil, do Ministério Público e do Poder Judiciário, com o 
objetivo de apresentar propostas para a eliminação daqueles laudos periciais 
acumulados que, em decorrência do tempo transcorrido, eventualmente tenham se 
tomado desnecessários; 

8) informatização dos órgãos responsáveis pelas atividades de polícia técnica, 
principalmente do processo de elaboração e controle das requisições de laudos. 
Essa informatização deve ser totalmente integrada ao Projeto da nova Polícia Civil 
e da nova Delegacia, e precedida de um levantamento crítico e da redefinição 
modemizadora de suas rotinas; 

9) celebração de convênios a serem firmados entre os estados e aqueles 
municípios interessados na implantação de Postos de Polícia Técnica, desde que 
sejam respeitadas condições previamente definidas; 

10) integração dos Postos que efetuam necropsias com o novo Sistema de 
Identificação Automatizado, eliminando-se as fraudes na identificação de cadáveres 
e promovendo-se um monitoramento crítico permanente dos cadastros civil e 
criminal; 

11) cadastro criminal estadual automatizado, a ser implantado, deverá apresentar 
níveis de segurança adequados e reunir os diversos bancos de dados que hoje estão, 


em geral, dispersos, incluindo, no mínimo, fotografia atualizada para cada prisão ou 
indiciamento, as impressões digitais, a assinatura, dados de qualificação, mandado 
de prisão, se existente, histórico criminal e DNA; 

12) microfilmagem e digitalização de todo o acervo de laudos periciais 
produzidos. Os laudos a serem produzidos após a informatização dos serviços já 
estarão disponíveis em meio digital. Esta providência, juntamente com a 
digitalização dos Registros de Ocorrências, facilitará a pesquisa e contribuirá 
decisivamente para a eliminação de fraudes envolvendo tais documentos; 

13) aquisição de equipamento próprio para a coleta de projéteis de armas longas. 
A falta desse equipamento impõe, muitas vezes, a permanência de centenas de 
amas da Polícia Militar e da Polícia Civil acauteladas nos Institutos de 
Criminalística, aguardando perícia. 


4. Reformas substantivas na 
esfera municipal: segurança 
pública no município — a Guarda 
Municipal 


O primeiro problema para a definição de uma política de segurança municipal 
não está propriamente na identificação das dinâmicas criminais e das formas da 
violência, ou na análise de sua gênese e de suas interconexões perversas com processos 
sociais determinados, até porque esses passos não se distinguem das etapas de trabalho 
com que se defrontam os agentes convencionais da segurança pública estadual. O 
primeiro problema está na construção de instrumentos operacionais. De que adianta 
identificar fenômenos e delimitar focos de ação, quando faltam recursos para realizá- 
la? A mesma carência produz efeitos no âmbito do diagnóstico e da formulação. Essa 
deficiência pode, no entanto, mais facilmente ser suprida com competências e recursos 
já instalados em outros setores institucionais. A falta de instrumentos operacionais é 
que constitui a fonte das dificuldades mais urgentes e imediatas. 


Nos municípios, o único instrumento especificamente voltado para a segurança, 
atualmente, são as guardas municipais — quando elas existem. Hoje, muitas Guardas 
não têm metas claras e compartilhadas, não atuam segundo padrões comuns, não 
experimentam uma identidade institucional, que poderia ser a base para uma 
autoestima coletiva elevada, e tampouco têm sido objeto de questionamento ou alvo 
de propostas reformadoras. Várias guardas sequer dispõem de um organograma bem 
composto, transparente, articulado a uma dinâmica de fluxos racionalizados e apoiado 
em um regimento disciplinar moderno e funcional. Diversas não têm hierarquia, cadeia 
de comando ou gerenciamento adequado de informações. Faltam, em muitas, os 
fundamentos mínimos para que a organização mereça esse nome e se governe pelos 
princípios do planejamento, que supõem diagnósticos consistentes e avaliações 
regulares. Não há controle interno ou externo, nem transparência, nem mecanismos 
de legitimidade/confiabilidade/eficiência. Não há testes de rotinas ou recrutamento, 
formação e requalificação orientados por finalidades públicas e identidade profissional 
reconhecida. O acesso à tecnologia de informação e comunicação, frequentemente, é 
precário e contingente. Os equipamentos e a preparação física são precários. Não há, 
em tantos casos, símbolos distintivos, rituais próprios, uma linguagem particular e 
uma metodologia de comunicação com a sociedade. Os regimes de trabalho nas 
guardas de vários municípios não estão padronizados e não há uniformização nem 
mesmo no plano do vestuário ou no acesso a armamento — esse acesso, aliás, pode 
provocar uma tragédia, a qualquer momento, pois geralmente não é condicionado a 
treinamento profissional adequado. 


Não havendo uma instituição, no sentido pleno da palavra, não é de espantar que 
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inexista um relacionamento sistemático desse amálgama difuso e confuso — a despeito 
dos valorosos e competentes funcionários — com as forças estaduais da segurança 
pública. Em suma, falta praticamente tudo, na maioria das nossas guardas municipais. 
Mas, antes e acima de tudo, falta uma política que as constitua como protagonistas 
da segurança municipal e lhes determine um perfil, uma identidade institucional, 
um horizonte de ação, um conjunto de funções e, muito particularmente, lhes atribua 
metas claras, publicamente reconhecidas. 


- Modificações nas guardas municipais 
A modelagem desejável da Guarda Municipal deve contemplar os seguintes eixos: 


1) os guardas municipais serão gestores e operadores da segurança pública, na 
esfera municipal. Serão os profissionais habilitados a compreender a complexidade 
pluridimensional da problemática da segurança pública e a agir em conformidade 
com esta compreensão, atuando, portanto, como “solucionadores de problemas”. 
Essa sensibilidade supõe múltiplas competências, tais como: a) capacidade para 
diagnosticar situações-problema, identificando causas imediatas e remotas; b) aptidão 
para produzir diagnósticos mediante o levantamento dos dados pertinentes, de natureza 
diversa, e o exercício do diálogo (que exige competência para a comunicação) sensível 
à relativização contextualizadora, que deriva de um distanciamento analítico capaz de 
perceber interesses, motivações, valores, estigmas e preconceitos em jogo; c) 
competência para formular, interativamente, estratégias de solução, em múltiplas 
esferas, o que envolve a capacidade de mobilizar os recursos multissetoriais apropriados 
(policiais, sociais, econômicos, políticos e culturais ou simbólicos) e a aptidão para 
negociar sua aplicação; 

2) a atribuição aos guardas de tais funções requer sua mobilidade permanente 
pela cidade, porém regularmente repetida, para que sua presença iniba o crime e a 
violência, e lhe faculte o acesso aos problemas vividos pelas comunidades, nos bairros 
e nas vilas, através do diálogo cotidiano; 


3) essa circulação constante deve ser acompanhada pelo uso de tecnologia leve 
e ágil de comunicação com a central de monitoramento da Guarda, integrada ao 
núcleo de despacho da Polícia Militar. A ênfase no treinamento em artes marciais 
apresenta muitas vantagens práticas e culturais, ajudando a infundir na corporação 
seu compromisso com a paz e o uso comedido da força, sempre compatível com o 
respeito aos direitos civis e humanos; 

4) a metodologia prioritária, ainda que não exclusiva, será a mediação de 
conflitos; 

5) esse conjunto de atributos e papéis implica relativa autonomização do trabalho 
na ponta; a valorização e a responsabilização do profissional subalterno; e a 
descentralização da estrutura de tomada de decisões operacionais, sem prejuízo da 
integração sistemática, a partir de uma plataforma gerencial orientada para o 
planejamento e a avaliação sistemática, base para o monitoramento corretivo 
permanente; 


6) a Guarda disporá de um núcleo de coleta, organização, processamento, 
análise e difusão de dados, que adotará a metodologia do geoprocessamento; 


7) ao núcleo de gestão da informação se vinculará uma rotina de 
planejamento e avaliação participativos, envolvendo todas as unidades, à semelhança 
do CompStat norte-americano (Computorized Statistics — Estatística Computadorizada: 
sistema informatizado de geoprocessamento dos dados criminais, articulado a modelo 
participativo e rigoroso de gestão, fundado na combinação entre planejamento coletivo 
e monitoramento permanente); 


8) o controle interno deverá ser supracorporativo, envolvendo representantes 
de várias instituições e membros da própria Guarda, em rodízio, pata evitar 
estigmatizações ou prejuízos na progressão da carreira; 


9) o controle externo será exercido por uma ouvidoria independente, com poder 
investigativo próprio, e por conselhos comunitários, que também serão consultados 
no processo de planejamento e avaliação; 


10) além do controle, será importante enfatizar formas de indução positiva, pelo 
reconhecimento dos êxitos e dos comportamentos exemplares, através dos mesmos 
mecanismos de acompanhamento crítico (sobretudo os externos); 


11) o recrutamento será rigoroso quanto aos aspectos técnicos, psicológicos e 
ético-legais. Será estimulada a incorporação de mulheres e de representantes das 
minorias. À hipótese de se adotar um sistema de cotas deverá ser discutida com a 
sociedade, especialmente com as entidades representativas das mulheres e das minorias; 


12) a formação será um processo permanente e multidisciplinar, devendo ser 
oferecida pelas universidades e por Organizações Não Governamentais especializadas 
nos temas pertinentes, com ênfase em mediação de conflitos, nos direitos humanos, 
nos direitos civis, na crítica à misoginia, ao racismo, à homofobia, na defesa do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), na especificidade da problemática que envolve a 
juventude, as drogas e as armas, e nas questões relativas à violência doméstica, à 
violência contra as mulheres (incluíndo-se o estudo do ciclo da violência doméstica) e 
contra as crianças. Além das matérias diretamente técnicas, policiais e legais, haverá 
uma focalização especial das artes marciais e no estudo prático e teórico do gradiente 
do uso da força. As disciplinas incluirão elementos introdutórios de sociologia, história, 
antropologia, psicologia, comunicação, computação, português/ redação/retórica 
oral, teatro e direito. O método didático prioritário será o estudo de casos, nacionais 
e internacionais, com seminários, debates e simulações; 


13) os mecanismos de comunicação interna e externa merecerão especial atenção; 


14) a identidade institucional se apoiará em uma hierarquia baseada no mérito, 
rigorosa o suficiente para sustentar a disciplina indispensável a uma organização que 
zela pela ordem pública cidadã e democrática. Por outro lado, a mobilidade ascendente 
será ilimitada, em razão da natureza meritocrática da hierarquia; 


15) haverá uma estrutura de apoio psicológico permanente e os guardas que se 
envolverem em conflitos graves serão afastados do trabalho ostensivo, por um período 
de dois meses, para acompanhamento psicológico intensivo e investimento 
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concentrado em atividades ligadas à qualificação profissional. Além da saúde mental, 
a saúde física também merecerá atenção constante, voltando-se ambas para a prevenção 
da drogadicção, inclusive do alcoolismo; 


16) o plano de cargos e salários terá de ser compatível com as ambições do 
projeto e o regime de trabalho deverá ser de expediente corrido de oito horas, 
proibindo o segundo emprego, o que será viabilizado pelo bom nível dos salários e 
pagamento de horas-extras, quando necessário; 


17) serão criados Centros de Referência nos quais a Guarda e entidades da 
sociedade civil formularão agendas comuns de problemas, identificarão prioridades, 
estabelecerão focos para intervenção e avaliarão seus resultados; 


18) a articulação com a Polícia Militar (e também com a Polícia Civil) assumirá 
elevada importância. À interação com as secretarias de Justiça e Segurança do Estado 
será indispensável, norteando-se por uma praxe suptapartidária, orientada pelo in- 
teresse público; 


19) criação de uma rede com a segurança privada (caso esta venha a ser 
reconhecida e aprovada por uma fiscalização rigorosa e por uma regulamentação que 
imponha transparência e treinamento dos profissionais nas agências da segurança 
pública; garantindo a acesso a informações sobre localização, atuação e suas 
características) em benefício da maximização dos recursos e do potencial de ação da 
segurança pública, invertendo o quadro atual; 


20) as mudanças estruturais aqui esboçadas devem se constituir no pressuposto 
para a concessão do poder de polícia para as guardas municipais. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


no que denomina de Globalização contra-hegemonica, ou seja, o conjunto de 
processos de resistência contra os globalismos localizados e os localismos 
globalizados do sistema hegemônico (Idem, p. 439). Uma espécie de 
globalização alternativa, “a partir de baixo”, 

À discursividade hegemônica, mesmo com os poderosos meios de 
comunicação a seu dispor e a seu favor, não consegue ocultar, pot inteiro, 
as profundíssimas contradições do sistema. Basta assistir o noticiário 
televisivo, em que, diariamente, as vísceras da desigualdade, da exclusão, da 
violência são expostas. À volatilidade desses acontecimentos não consegue 
apagar a sua repetição. 

Na inauguração do século XXI, a 11 de setembro de 2001, o 
inusitado da história é transmitido ao vivo, entrando na tela de milhões 
de casas pelo mundo afora: o terrorismo islâmico. Abalando a arrogância 
burguesa do Ocidente. E dando um recado: o Outro está aí. Pior, no 
coração do capitalismo. 

O Outro nunca deixou de emitir sinais durante toda a História e, 
pois, durante a modernidade, embora eles não pudessem ser amplificados, 
como as falas sistêmicas, por não disporem dos mesmos meios de 
comunicação e transmissão de suas mensagens. Mas estava aí. 

O mesmo processo que engendra o domínio capitalista, engendra o 
seu avesso. O Outro. A contradição. À lógica da acumulação, corresponde 
a expropriação. À inclusão de muitos, a exclusão de muitos mais. De 
modo que o passivo dessa experiência, no mesmo momento triunfante 
da burguesia, tira a sustentação do seu discurso e rouba a cena: são 
milhões de miseráveis, de pessoas famintas, de trabalhadores que perdem 
o emprego ou trabalham em condições sub-humanas, de negros e índios 
roubados de suas culturas, de camponeses expropriados de suas terras, de 
mulheres, gays e lésbicas discriminados, e, até, de idosos conspurcados de 
sua dignidade, de crianças e adolescentes usurpados do seu futuro. E o 
cortejo do sanatório geral? vai engrossando. 

É este cortejo que engendra a luta contra-hegemônica. 

Santos continua sua chave de leitura e interpretação, configurando 
os dois processos constitutivos desta Globalização contra-hegemônica: o 
cosmopolitismo insurgente e subalterno e O patrimônio comum da humanidade. 


13 Alusão à música Sanatório Geral (1984), de Francis Hime, letra de Chico Buarque de 
Holanda. 
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5d Um novo marco legal para o 
setor de segurança publica ho 
Brasil: mudanças constitucionais 
relativas às agências policiais 


O atual modelo dualizado de polícia, com instituições policiais de ciclo 
incompleto, está esgotado. A criação do Sistema Único de Segurança Pública nos 
estados e no âmbito da União, com interface com os municípios por meio das 
guardas municipais, tem por objetivo criar um novo modelo de polícia para o país. 
Essas mudanças práticas dependem, fundamentalmente, da vontade política dos 
governantes. O Sistema Único de Segurança Pública propiciará mais policiais nas 
ruas, com melhoria na qualidade e na eficiência do serviço público prestado. 
Garantindo-se salários compatíveis com a importância da função policial, teremos 
profissionais mais motivados, pois não será preciso fazer serviço extra pata 
complemento salarial. A otimização de recursos propiciará o aprimoramento do 
aparelho policial com melhorias tecnológicas e investimentos. Com o Sistema Único 
de Segurança Pública estaremos criando as condições para o fim da rivalidade 
histórica entre as polícias militares e civis . 


As mudanças mais profundas na segurança pública, que demarcarão o fim do 
modelo de polícia criado nos períodos autoritários, exigem o estabelecimento de um 
novo marco legal para o setor de segurança. O Sistema Único de Segurança Pública 
deve ter como objetivo a criação paulatina de uma ou várias polícias estaduais de 
ciclo completo. As mudanças práticas implementadas no âmbito dos governos fed- 
eral, estaduais e municipais impulsionarão, a médio e longo prazos, as mudanças 
constitucionais necessárias para a emergência do novo marco legal que fundamentará 
as polícias da democracia. As polícias estaduais de ciclo completo, produtos do 
novo matco constitucional, têm como base o Sistema Único de Segurança Pública, 
iniciado pelos governos estaduais e federal, e suas interfaces com os municípios. 


É fundamental que o novo modelo institucional esteja subordinado ao 
poder civil, consubstanciado no Secretário de Segurança Pública do estado. As 
mudanças constitucionais criadoras do novo modelo das policiais estaduais de 
ciclo completo são: 


1) extinção dos tribunais e auditorias militares estaduais: todos os policiais, 
quando julgados, serão submetidos à Justiça Comum dos estados. À perda da função 
pública de servidores policiais passará a ser de competência exclusiva dos 
governadores de Estado; 

2) Lei Orgânica Única para as polícias estaduais: criando-se uma ou mais 
polícias estaduais, é preciso estabelecer uma Lei Orgânica comum, que regulamente a 
disciplina e a hierarquia policial; 
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3) desvinculação entre as polícias militares - enquanto reserva — e o 
Exército: as polícias militares estaduais estarão subordinadas aos governadores dos 
estados e não mais ao Comando de Operações Terrestres do Exército. Para tanto, 
faz-se necessária a supressão do conceito de força “auxiliar e reserva do Exército”, 
constante do art. 144 da Constituição Federal; 


4) investigação preliminar sem indiciamento: independente da nomenclatura 
da investigação preliminar de competência do setor investigativo da nova polícia 
(inquéritos, relatórios circunstanciados de investigação), é fundamental acabar com o 
poder inquisitorial das polícias expresso pelo indiciamento de pessoas. À fase 
preliminar da persecução penal, de responsabilidade da polícia, torna-se mais eficiente 
e menos burocratizada sem a formalização do indiciamento. Além de improdutivo, 
ele pode contrariar os direitos das pessoas e coloca em xeque o princípio da presunção 
da inocência; 

5) estabelecimento de vencimento básico nacional para as polícias: nas 
polícias estaduais de ciclo completo, a distância entre os vencimentos da base e do 
topo da instituição não pode ser acentuada. Enfrentar o abismo que há entre o menor 
e o maior vencimento é um objetivo de política pública em matéria de segurança 
pública. As disparidades de vencimentos no interior das polícias têm sido um dos 
fatores determinantes para o desencadeamento da indisciplina. Por essa razão é 
importante estabelecer um vencimento básico nacional, haja vista as atividades de 
segurança serem exclusivas de Estado. O limite máximo deverá levar em conta as 
peculiaridades regionais; 


6) órgãos periciais autônomos: médicos legistas, peritos criminais e demais 
carreiras técnico-científicas não farão parte da carreira policial, passando a constituir 
corpo funcional próprio; 

7) Ouvidorias de Polícia autônomas e independentes, com poder 
constitucional de fiscalização, investigação e auditoria: a atividade policial continuará 
sob controle externo do Ministério Público e sob a fiscalização das Ouvidorias de 
Polícia, que se incumbirão ainda de investigar eventuais infrações de policiais e de 
promover auditorias quanto ao funcionamento do organismo policial, o que 
possibilitará maior transparência nesse setor da Administração Pública. Como canal 
institucional da população, as Ouvidorias serão o elo permanente de controle social 
das polícias. 

O Sistema Único de Segurança Pública, como vimos, terá como objetivo a criação 
paulatina de uma ou várias polícias estaduais de ciclo completo. Ou seja: o Sistema 
proposto carateriza-se pela flexibilidade na abordagem das mudanças nas instituições 
policiais ao estabelecer a hipótese da existência de uma, ou mais de uma, polícia estadual 
de ciclo completo. Sendo assim, entendemos mais indicado, para o êxito da 
implantação do novo Sistema, a desconstitucionalização do tema da segurança 
pública, pois, desse modo, os Estados terão ampla liberdade institucional e legal para 
organizar a(s) sua(s) polícia(s), da forma que melhor lhes aprouver. Tal possibilidade 
reforça o princípio federativo, resgatando, para os estados federados, a autonomia de 
sua vontade política indispensável à definição soberana de como otganizar as suas 


instituições policiais. Além de reforçar o princípio federativo, aperfeiçoando a relação 
com a União, a desconstitucionalização permite que os Estados adaptem as 
instituições policiais às suas necessidades locais e regionais, ampliando 
significativamente as possibilidades de diferentes arranjos organizacionais para as 
polícias. Entretanto, para preservar o princípio do ciclo completo da atividade 
policial — ou seja, o exercício de todas as atribuições inerentes às funções judiciárias, 
ou investigativas, e às funções ostensivo-preventivas, por uma ou mais de uma polícia 
— é imprescindível a sua explicitação no texto constitucional, de tal modo que 
possamos manter uma unidade orgânico-funcional mínima entre todas as instituições 
policiais a serem criadas no país. 


Em síntese, propõe-se ao Congresso Nacional que inclua na Constituição a 
exigência de que todas as instituições policiais organizem-se como polícias de ciclo 
completo. Propõe-se também que, via desconstitucionalização, se transfira aos estados 
o direito de legislar sobre suas polícias, resguardado o respeito ao princípio do ciclo 
completo. Desde já, entretanto, enquanto essas mudanças não ocorrem, é urgente a 
criação do Sistema Único — em cujo âmbito se instalará a dinâmica da progressiva 
integração, compatível com os marcos legais vigentes. 
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6. À persecução penal: 
o inquérito policial 
e o Ministério Público 


6.1. Introdução: diagnóstico sobre o inquérito e o fim 
do indiciamento 


No modelo acusatório adotado pelo processo penal brasileiro, a persecução 
penal tem início com a investigação criminal, realizada pela polícia judiciária. Como 
procedimento de natureza administrativa, o inquérito visa à apuração da existência 
de infração penal e sua autoria, para que o titular da ação penal disponha de elementos 
que o autorizem a promovê-la. Entretanto, o sistema adotado não privilegia o trabalho 
de análise pericial, nem a investigação criminal, representando o domínio do poder e 
da força sobre a razão, muitas vezes utilizando-se de métodos violentos e ilegais para 
investigar os crimes . 


Embora as provas colhidas na fase inquisitorial devam ser repetidas na fase judi- 
cial, sob o princípio do contraditório, algumas tornam-se definitivas, como aquelas 
destinadas a certificar a existência material do crime. Essas provas pré-constituídas 
atribuem à Polícia Cívil poder desmedido, pois sua elaboração não conta com a 
presença do representante do Ministério Público e do advogado de defesa. Por outro 
lado, o indiciamento produz danos irreparáveis aos cidadãos, que terão contra si 
o preconceito estampado em folhas corridas, mesmo diante de eventual pronuncia- 
mento posterior de sua inocência, transformando o inquérito policial, muitas vezes, 
em fonte geradora de corrupção e violência, fazendo com que suspeitos, vítimas e 
testemunhas tornem-se reféns dos maus policiais. 


Por sua vez, há um abismo entre a comunicação do crime e a persecução penal. 
À maioria absoluta dos boletins de ocorrência sobre crimes não se transformam em 
inquéritos policiais, sendo que os poucos inquéritos instaurados não produzem 
denúncias pelo Ministério Público. O exemplo claro é o Estado de São Paulo, com 
um quadro de 36 mil policiais no efetivo da Polícia Civil. No ano de 1999, foram 
registrados na capital paulista 523.396 boletins de ocorrências de crimes, 73% dos 
quais eram delitos de natureza patrimonial. Com base nesses boletins, foram 
instaurados, apenas, 84.519 inquéritos policiais (cerca de 16% do total), sendo que o 
Ministério Público formalizou 25.301 denúncias instruídas por esses inquéritos, das 
quais 12.102 foram iniciadas por autos de prisão em flagrante em que a atividade 
investigatória foi praticamente inexistente. A produtividade da polícia judiciária da 
maior Polícia Civil do país não ultrapassou, nesse aspecto, 3% dos fatos registrados. 
À situação não é diferente em outras unidades federativas. Em algumas delas, são 
adotados procedimentos investigatórios inominados ou Verificação da Procedência 
das Informações (VPIs), que, arquivadas, impedem a instauração de inquéritos policiais. 


Existem ainda outras práticas que contribuem para esse quadro de ineficiência 
investigatória: o Ministério Público não toma conhecimento dos registros de 
ocorrências de crime, deixando de exercer o controle externo das investigações 
policiais; os delegados de polícia não presidem os inquéritos policiais, que, em regra, 
são realizados pelos escrivães de polícia; o Ministério Público e o Poder Judiciário 
não estabelecem prazos para a conclusão dos inquéritos; os indiciamentos não são 
submetidos à apreciação do Ministério Público. 

Como principal consequência da ineficiência estrutural do inquérito policial, o 
Ministério Público deixa de obter os elementos necessários para ajuizar a ação penal 
pública, prejudicando todo o sistema de persecução penal. 


6.2. O controle externo da atividade policial 


O controle externo da atividade policial não está suficientemente regulamentado 
pela Lei Complementar nº 775, de 1993, que dispõe sobre a organização e as atribuições 
do Ministério Público da União e que tem sido utilizado de forma subsidiária pelo 
Ministério Público dos Estados. O controle externo da atividade policial somente 
será eficaz quando o Ministério Público o exercer por meio do estabelecimento, em 
lei, de diretrizes gerais e específicas para a condução dos trabalhos e das atividades 
de ambas as polícias, notadamente os da civil. As diretrizes gerais definirão os grandes 
vetores da instrução preliminar, de acordo com os parâmetros de política criminal 
traçados pelo Ministério Público. 


Em diversos países, as investigações preliminares são realizadas pela polícia em 
estreita colaboração com o Ministério Público. Os policiais de investigação vinculam- 
se diretamente ao Ministério Público, diferentemente do que ocorre no Brasil, onde, 
por força do Código de Processo Penal, a polícia se reporta ao Poder Judiciário. A 
investigação não pode ser tratada como um fim em si mesma. Ela deve ser entendida 
como instrumento destinado a servir de base à instauração de um processo criminal 
contra alguém. 


O certo é que as legislações mais modernas têm buscado aproximar a polícia do 
Ministério Público, até porque este é o destinatário do trabalho daquela, ou seja, o 
trabalho investigatório realizado pela autoridade policial tem como finalidade princi- 
pal servir de base para a formação da convicção delituosa do titular da ação penal. 


Não se busca a subordinação administrativa da polícia ao Ministério Público. 
Este, como titular privativo da ação penal pública, deverá exercer a supervisão da 
investigação criminal. 

À polícia continuará subordinada administrativamente ao Poder Executivo, 
sujeitando o seu trabalho à supervisão do Ministério Público. O que se busca é 
estabelecer maior aproximação entre a polícia e o destinatário de seu trabalho, 
otimizando a tarefa investigatória e dando ao procedimento um sentido de utilidade, 
na medida em que serão concentrados os recursos materiais e humanos na busca 
dos elementos julgados necessários para o desencadeamento da persecução crimi- 
nal em Juízo. 
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Às investigações criminais devem ser remetidas ao órgão do Ministério Público, 
mesmo quando contiverem representação pela prática de medidas especiais e urgentes, 
a maioria delas, como a prisão temporária, já condicionadas a sua manifestação. Perde, 
assim, qualquer sentido prático a remessa dessas investigações ao Poder Judiciário, 
devendo ser enviadas diretamente ao Ministério Público, que as levará a Juízo como 
manifestação da pretensão do titular da ação penal, e não como simples representação 
da autoridade policial. A jurisdição preserva sua posição de inércia e imparcialidade, 
próprias do sistema acusatório, sendo chamada no papel de garantidora das 
prerrogativas constitucionais. 


Providências complementares como a comunicação imediata ao Ministério 
Público da ocorrência de delitos mais graves colocarão a atividade policial ao alcance 
do controle social. Para assegurar o respeito aos direitos fundamentais do cidadão na 
atual sistemática de persecução penal, faz-se necessário um acompanhamento das 
investigações por parte do Ministério Público. 


- Investigação criminal e apuração sumária 


O inquérito policial tem se mostrado, como instrumento arcaico e superado 
para a investigação criminal, um procedimento burocratizado, que não garanta eficácia 
na descoberta dos crimes e dos elementos para o desencadeamento da ação penal. A 
substituição do atual modelo por um outro, simplificado, desburoctratizado e ágil, 
capaz de recolher, com celeridade e eficácia, os elementos necessários para a instauração 
do processo criminal, é uma imposição do momento histórico. A denominação 
Investigação Criminal deve ser adotada porque a titularidade da atribuição 
investigatória não é exclusiva da polícia. 


Com relação às infrações penais de menor potencial ofensivo, de competência 
dos Juizados Especiais Criminais, já existe o termo circunstanciado previsto na Lei n. 
9.099. de; 1095. 


Nos demais casos deverá ser adotada a Apuração Sumária, a ser instaurada de 
ofício pela autoridade policial, consistente em um expediente instruído com os 
elementos mínimos de prova, necessários à formação da opinião do órgão do 
Ministério Público, seja para promover a ação penal, seja para requerer o arquivamento. 
O que a diferencia do atual Inquérito Policial é que as provas serão colhidas pela 
polícia no próprio local do fato: ao invés de o policial marcar audiência para inquirição 
da testemunha na delegacia, iria inquiri-la informalmente na sua residência, no seu 
trabalho ou onde fosse encontrada. Devendo fazer um resumo das informações 
prestadas e podendo, inclusive utilizar gravação para registrar as suas declarações. 

Depois disso, todas as provas recolhidas a um Relatório Circunstanciado, 
instruído com as provas periciais, levantamentos etc., mais as eventuais gravações 
realizadas, sem indiciamento, e remeteria ao Ministério Público, num prazo de 10 dias. 

À Investigação Criminal, com depoimentos por termo, será instaurada nos casos 
mais complexos, mediante requisição do representante do Ministério Público, sempre 
que este não possa formar a opinião delitiva com os elementos trazidos pela Apuração 


Sumária. Essas providências significarão sensível racionalização do trabalho policial, 
evitando-se “investigação” naqueles casos em que, na prática, não há o que investigar 
(no sentido de pesquisar, indagar), independentemente da gravidade do delito. Assim, 
o homicídio praticado no “bar da esquina”, com autoria conhecida e circunstâncias 
evidentes, poderá ser objeto de Apuração Sumária, ganhando-se em celeridade e 
presteza, com a produção da prova testemunhal já feita perante o Juízo. 


Essa simples alteração significará a valorização do trabalho da polícia, além do 
desafogo dos agentes policiais, que terão mais tempo para destinar ao trabalho 
complexo e importante de apurar os responsáveis por delitos cuja autoria não foi de 
pronto determinada, além de investigar as ações de quadrilhas e do crime organizado. 
Em pouco tempo, a persecução criminal ganhará novos contornos, com resultados 
práticos nas investigações e nas ações penais. 
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/. Violência doméstica e de gênero 


/.1. Introdução 


O Brasil tem sido pródigo em participar de convenções e em assinar tratados em 
defesa dos direitos humanos e em prol da redução da violência doméstica e de gênero. 
Entretanto, não tem demonstrado o mesmo vigor quando se trata de implantar as 
plataformas de ação, de convenções das quais é signatário. Uma das razões para esse 
descompasso é a dificuldade de lidar com os aspectos práticos da execução dos 
projetos e de traduzir o que hoje são ainda shgans e princípios abstratos em ações 
racionais e eficazes. 


Existe uma certa unanimidade entre os que lidam com a violência intrafamiliar 
sobre a necessidade de ampliar e qualificar os serviços de atendimento às vítimas. 
Sabe-se que é grande o número de mulheres, crianças e adolescentes e pessoas idosas 
agredidas e que a quantidade e a qualidade do atendimento estão longe de ser 
satisfatórias. Porém, não existe consenso a respeito do que devam ser esses serviços 
e de como eles devem funcionar. Tampouco se sabe como avaliá-los. O resultado 
disso, sobretudo no que se refere à violência contra a mulher, é que, a despeito 
de inúmeros esforços que vêm sendo feitos para prevenir a violência e oferecer 
suporte às vítimas, não há informações confiáveis sobre o impacto de nenhuma 
das iniciativas empreendidas até hoje. Não se tem idéia do que funciona e do 
que não funciona. Como não há dados consistentes sobre essa modalidade de 
violência, não se sabe sequer se os seus índices vêm aumentando, diminuindo 


ou mantendo-se estáveis. 


À experiência internacional mostra que nenhuma iniciativa isolada é capaz de 
fazer face à violência intrafamiliar. Trata-se de um problema de enorme complexidade, 
resultante de uma conjunção de fatores sociais, culturais e psicológicos, capaz de 
gerar um leque de conseguências igualmente complexas e diversificadas. Somente 
quando estão articuladas, as polícias, as unidades de atendimento, a justiça e as redes 
sociais de apoio ganham capacidade de ação e amplificam os efeitos de suas 
respectivas intervenções. É preciso, então, desenvolver mecanismos para viabilizar 
a comunicação e a integração orgânica das diversas agências envolvidas no 
atendimento direto e indireto, de vítimas e agressores. Com esse objetivo, será 
desenvolvido o Programa Nacional de Prevenção e Redução da Violência 
Doméstica e de Gênero, que além de incorporar as conquistas representadas pelos 
movimentos sociais e pelos programas governamentais que o antecederam, tem o 
propósito de avançar na consolidação de um planejamento racional para a adoção 
de políticas eficientes. 


/.2. Pressupostos do Programa 


A violência doméstica é um fenômeno generalizado, que afeta particularmente 
mulheres, crianças, adolescentes e idosos, pôe em risco a vida e a integridade de 


milhares de pessoas, gera volumosas perdas econômicas e acarreta graves problemas 
sociais. É, ao mesmo tempo, um problema de saúde e de segurança pública, ainda 
que ocorra no âmbito da vida privada, sendo, portanto, um problema de todos. 
Como tal, deve ser enfrentado de forma conjugada pelo Estado e pelas organizações 
da sociedade civil. Não há mais como jogar essa responsabilidade exclusivamente 
sobre os ombros das próprias vítimas. 


As causas e os efeitos da violência doméstica são complexos e variados. Por isso, 
as vítimas apresentam múltiplas demandas durante o processo em que tentam se libertar 
da situação de violência, requerendo atendimento contínuo e diversificado. Deve ficar 
claro que conflito conjugal e violência conjugal, ou doméstica, contra a mulher, 
não são a mesma coisa. À violência que mutila as mulheres (física e psicologicamente), 
que as degrada e que as submete, destruindo-as física e psicologicamente, é motivada 
pelo desejo dos homens de dominá-las e exercer sobre elas o seu poder. Existem 
mulheres violentas e casais reciprocamente agressivos. Porém, os casos em que a vítima 
da violência intrafamiliar é a mulher são quantitativamente mais numerosos e 
qualitativamente diferentes dos demais, pois a violência que no passado foi legitimada 
continua sendo formadora da gramática em que se forma a subjetividade masculina. 


Quando se trata de violência conjugal, o foco prioritário de qualquer iniciativa 
deve ser a segurança das vítimas e seu fortalecimento individual, que supõe a 
recuperação de sua autonomia e capacidade de escolha, comprometidas pela relação 
violenta. Cabe aos profissionais e ativistas envolvidos no atendimento ampliar o 
leque de opções ao alcance das mulheres vitimadas, oferecendo-lhes apoio 
emocional, ajudando-as por meio dos recursos disponíveis na comunidade a 
encontrar seus próprios caminhos e a reunir a força necessária para trilhá-los com 
as próprias pernas. 

A violência doméstica está muitas vezes associada a vários outros problemas 
psicológicos e sociais, como a dependência de álcool e outras drogas, a pobreza, o 
estresse e a exclusão social, embora não seja uma decorrência direta desses fatores. 
Quando a vítima encontra apoio para vencer a situação de violência doméstica, ela 
está ao mesmo tempo ampliando suas perspectivas como cidadã, tornando-se 
consciente de seus direitos e dotando-se dos recursos para conquistá-los. A mera 
prisão dos agressores não produz resultados eficientes no sentido de reduzir a violência 
de gênero e preservar a segurança das vítimas, embora ela seja inevitável quando se 
trata de agressões graves. Vítimas e agressores estão mergulhados em um processo 
de sofrimento, na medida em que estão aprisionados, seja por razões culturais, sociais 
ou psicológicas, na linguagem da violência. Apostar simplesmente na criminalização 
e no encarceramento, sobretudo se este vem desacompanhado de processos 
reeducativos, significa investir na mesma lógica de que se alimenta a violência. Sem 
intervenção, as situações de violência doméstica tendem a se tornar cada vez mais 
frequentes e severas. Embora nem sempre seja fácil para vítimas e agressores perceber 
exatamente quando a relação se tornou irremediavelmente violenta, é importante 
intervir o quanto antes para evitar que as agressões se tornem mais e mais severas. 
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/.3. Diagnóstico 


Sabe-se, por intermédio dos poucos dados disponíveis, que, no Brasil, assim 
como em outros países, a violência doméstica é também um fenômeno generalizado. 
Ela atinge sobretudo mulheres, crianças e adolescentes e pessoas idosas, e deixa graves 
sequelas individuais, econômicas e sociais. No plano individual, a violência pode 
levar à morte da vítima e frequentemente produz lesões, cicatrizes deformantes, 
mutilações, doenças crônicas, depressão, apatia, baixa auto-estima, ansiedade, 
distúrbios do sono, pânico etc. No plano econômico, a violência consome parte das 
riquezas do país, por meio de aposentadorias precoces, faltas e atrasos ao trabalho, 
baixa produtividade, consultas médicas etc. No plano social, ela leva, muitas vezes, 
à delinquência juvenil, ao comportamento violento por parte de crianças e adolescentes, 
vítimas e testemunhas, ao abandono da casa e da família, trocadas pela vida nas ruas, 
à depressão e ao baixo rendimento escolar. 


Entretanto, sabe-se muito pouco, ainda, sobre as circunstâncias em que ocorre 
essa violência e sobre as condições concretas para a implantação de medidas e de 
políticas capazes de combatê-la. Por isso, o Programa Nacional de Prevenção e 
Redução da Violência Doméstica e de Gênero deverá estimular e apoiar pesquisas 
que resultem em diagnósticos claros, que permitam conhecer: 


1) a magnitude da violência doméstica entre nós; 


2) os recursos com que o Brasil conta, hoje, para fazer face à violência 
intrafamiliar (sistema de justiça criminal, unidades de saúde, redes de serviço social, 
iniciativas comunitárias etc.); 

3) os recursos potenciais para atender a vítimas e agressores, representados 
por iniciativas governamentais e não governamentais; 


4) a qualidade do atendimento dispensado pela polícia, pelas unidades de saúde, 
pelos centros de atendimento, pelos conselhos tutelares, pelos abrigos, pela justiça etc.; 


5) as percepções e expectativas das vítimas, agressores e profissionais sobre os 
recursos de atendimento, sobre a violência doméstica e as formas de combater esse 
problema. 


Uma vez conhecidos os recursos reais e potenciais disponíveis em cada 
comunidade, podem-se definir metas realistas, baseadas na capacidade instalada e 
nas potencialidades de cada região. Para isso, o Programa Nacional de Prevenção 
e Redução da Violência Doméstica e de Gênero deverá incorporar as conquistas 
já consolidadas pelos movimentos sociais e considerar as propostas e iniciativas em 


cutso nas diversas comunidades. 


/.4. Metas e ações 


À finalidade última do programa é prevenir e reduzir a violência doméstica e 
de gênero, ajudar as vítimas a sair da situação de violência e conter os agressores. Sua 
meta é a criação, nos estados e municípios, de sistemas integrados e descentralizados 
de atendimento a vítimas e agressores. Para isso, será necessário desenvolver, 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O cosmopolitismo insurgente 


[...] consiste na resistência transnacionalmente organizada 
contra os localismos globalizados e os globalismos 
localizados. Trata-se de um conjunto vasto e heterogêneo de 
iniciativas, movimentos e organizações que partilham a Inta contra a 
exclusão, a discriminação social e a destruição ambiental produzidas 
pela globalização neoliberal, recorrendo a articulações transnacionais 
tornadas possíveis pela revolução das tecnologias de informação e de 
comunicação (SANTOS, 2006, p. 441, grifo nosso). 


Por sua vez, o patrimônio comum da humanidade compreende 


[...Ja emergência de /utas transnacionais por valores e recursos 
que, pela sna natureza, são tão globais como o próprio planeta e 
aos quais eu chamo, recorrendo ao direito internacional, 
o património comum da humanidade. Trata-se de valores ou 
recnrsos que apenas fazem sentido enquanto reportados ao globo na 
sua totalidade: a sustentabilidade da vida humana na terra, por 
exemplo, ou os Zemas ambientais da proteção da camada de 
ozônio, da preservação da Antártida, da biodiversidade 
ou dos fundos marinhos. Todos esses temas referem-se a 
recursos que, pela sua natureza deveriam ser geridos por fideicomissos 
da ordem internacional, em nome das gerações presentes e futuras, 
(SANTOS, 2006, p. 441, grifo nosso). 


À constatação dessas novas (?) forças que convivem na e com a 
globalização sistêmica, aponta outra socialização cultural: as experiências 
vividas são múltiplas e transcendem os limites da própria globalização 
sistêmica; tais experiências têm, na exploração e na discriminação, 
uma tessitura histórica em comum e incomum; um horizonte de lutas 
compartilhado; problemáticas que repercutem sobre os seres humanos 
enquanto espécie. Em síntese: ma outra universalidade vai se construindo, mais 
abrangente e universalista. 

Essa globalização contra-hegemônica reúne milhares de complexos 
sociais (sociedades nacionais, grupos subnacionais, pessoas envolvidas em 
diferentes movimentos sociais identitários), irrompidos na História seja em 
processos mais “antigos” da modernidade (o proletariado, por exemplo) ou 
em processos mais recentes ou mais visibilizados, como as mulheres e os 
gays, entre tantos outros casos. Essa irrupção, a um só tempo, é produzida 
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simultaneamente, políticas de âmbito nacional e regional, por meio das entidades 
competentes, como os Conselhos dos Direitos da Mulher e as organizações 
governamentais e não governamentais, que vêm se destacando nessa área. No plano 
nacional, serão definidos padrões e procedimentos de intervenção e de notificação 
dos casos de violência doméstica e de gênero, além de campanhas informativas, 
currículos de treinamento, incentivo à criação e à integração de serviços, bem como 
estímulo à realização de pesquisas. Nos planos estadual e municipal, o programa apoiará 
a criação, a consolidação e o aperfeiçoamento de redes e serviços de atendimento e 
de qualificação de profissionais, assim como os esforços de divulgação de informações, 
de criação de bases de dados e de avaliação do impacto dos projetos implementados. 


O Programa visa atingir oito metas específicas, por intermédio das seguintes 
ações e estratégias que lhes são correspondentes: 


METAS ESPECÍFICAS JS 


ÂMBITO NACIONAL 


Desenvolver mecanismos para facilitar a realização do 


1. Ampliação do número de pessoas capazes e dispostas a 
buscar apoio médico, psicológico, jurídico e social 


pata viabilizar o rompimento da situação de violência 
em que se encontram. 


Obs.: para se expor e pedir ajuda, as mulheres que sofrem 


violência precisam ter certeza de que encontrarão o apoio 
necessário. O atendimento não pode, portanto, ser 
improvisado e amadorístico. Deve ser capaz de re- 
sponder com eficiência às demandas reais que provêm 
das vítimas. 


exame de corpo de delito em unidades de saúde. 


Incorporar a participação ativa de mulheres 
sobreviventes de situação de violência ao Programa de 
Prevenção e Redução da Violência Doméstica e de 
Gênero. Estimular, com isso, a identificação das vítimas 
de violência que ainda sofrem no isolamento, por meio 
de modelos positivos de superação do problema. 


ÂMBITO REGIONAL 


Ampliar, diversificar, qualificar, aparelhar e divulgar os 
serviços e centros especializados de atendimento à 
mulher existentes na comunidade. 


Desenvolver programas comunitários de justiça e de 
saúde, capazes de alcançar as famílias isoladas pelas 
barreiras do silêncio e do medo e de oferecer-lhes 
recursos efetivos pata romper a situação em que se 
encontram. 


Criar plantão telefônico para dar o apoio inicial e fornecer 
orientação às mulheres em situação de violência. 
Divulgar informações sobre a violência e os direitos das 
vítimas. 

Propiciar a criação de grupos de ajuda mútua para 
mulheres vítimas de violência. 





2. Garantia de segurança para as mulheres em situação 


de violência: vítimas protegidas do risco de novos 
ataques e de agressões mais severas. 


Obs.: um dos momentos mais arriscados para quem sofre 


violência doméstica crônica é exatamente aquele em que 
a vítima tenta romper a relação com o agressor. Grande 
parte dos homicídios acontece durante o processo de 
separação. É preciso, portanto, oferecer condições seguras 
pata que as mulheres, quando quiserem, possam se 
afastar da pessoa que as está ameaçando. 


ÂMBITO NACIONAL 


Divulgar medidas de segurança para as vítimas, que 
ajudem as mulheres a reduzir os riscos de 
agravamento da violência nos momentos de crise e a 
diminuir suas consequências nefastas. 


ÂMBITO REGIONAL 


Ampliar o número de abrigos para mulheres em 
situação de risco doméstico e definir critérios básicos 
de qualidade que sirvam de parâmetro para avaliar 
seu desempenho. 


Desenvolver redes comunitárias capazes de fornecer 
refúgios de curto prazo, até que seja possível 
encaminhar as mulheres aos abrigos ou ajudá-las a 
encontrar outras soluções. 
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METAS ESPECÍFICAS AÇÕES 


3. Ampliação do número de mulheres dispostas a 
denunciar a violência nas delegacias policiais e a 
sustentar a denúncia nas instâncias judiciais. 


Obs.: o descrédito nas instituições policiais e jurídicas, 
originado muitas vezes em experiências negativas e 
frustrantes, é o maior responsável pelos altos índices de 
subnotificação por parte das mulheres dos casos de 
violência. Para que as denúncias sejam mais frequentes, 
o sistema de justiça criminal precisa estar mais bem 
preparado para lidar com as especificidades da violência 
contra a mulher. 


ÂMBITO NACIONAL 


Desenvolver um currículo mínimo para treinamento 
dos operadores do sistema de justiça criminal. 


ÂMBITO REGIONAL 


Implantar Delegacias da Mulher onde houver 
necessidade. 


Aperfeiçoar as rotinas, os procedimentos, os recursos e 
as instalações das Delegacias da Mulher já existentes. 


Qualificar o atendimento policial e jurídico, oferecendo 
cursos, palestras e treinamento contínuo para os policiais, 
conciliadores e demais operadores do direito. 





4. Instituição de projetos de integração do atendimento 
às vítimas e agressores, com base nos quais cada serviço 
possa ser acessível a partir dos demais. 


Obs.: as vítimas de violência apresentam múltiplas 
demandas e necessitam, por isso, de variadas formas de 
apoio. À violência produz e é produzida por um 
conjunto complexo de problemas que se reforçam 
mutuamente. Algumas mulheres não procuram ajuda 
por não encontrar ou não acreditar que seja possível 
mobilizar recursos tão diversificados. Sem contar com 
uma tede diversificada, o esforço para romper a situação 
de violência lhes parecerá extremamente penoso. 


ÂMBITO REGIONAL 


Institucionalizar a comunicação entre as várias agências 
que prestam atendimento a vítimas e autores de 
violência, integrando as iniciativas existentes em uma 
rede de atendimento a vítimas e autores de violência, 
sediada em Secretarias estaduais e municipais ou nos 
Conselhos dos Direitos da Mulher. 


Manter e atualizar permanentemente um cadastro de 
informações sobre os serviços disponíveis e sobre o 
fluxo da demanda por esses serviços. 


Incorporar a participação da comunidade ao programa, 
por meio de redes solidárias de apoio às vítimas. Essas 
redes devem, idealmente, incorporar conselhos 
comunitários, associações de moradores, ligas comerciais 
e outras organizações atuantes em cada área, envolvendo 
um modelo pró-ativo de intervenção das Delegacias da 
Mulher. 





5. Difusão de informações básicas e de orientações 
pata vítimas, profissionais e comunidades sobre como 
agir diante dos casos de violência doméstica e de gênero. 


Obs.: muitas vítimas de violência tendem a pensar que 
estão inteiramente sós e que não existem pessoas ou 
instituições que as possam ajudar. Algumas acabam 
buscando o isolamento como forma de ocultar dos 
familiares e amigos os problemas por que estão 
passando. Quando estão isoladas, elas têm menos 
acesso a informações e, em consequência, menos 
possibilidades de escapar da violência. 


ÂMBITO NACIONAL E REGIONAL 


Empreender campanhas informativas nos meios de 
comunicação, em escolas, hospitais, sindicatos, partidos 
políticos e outras associações. As campanhas devem ser 
realistas e conter mensagens propositivas e modelos 
positivos de identificação e de superação da violência, 
por parte de vítimas e agressores. 


Divulgar informações e orientações práticas para 
profissionais, vítimas, agressores e demais cidadã(o)s, 
focalizando os serviços disponíveis na comunidade, os 
instrumentos para prevenir a violência e formas de lidar 
com situações de abuso. 





6 . Criação de um sistema de informação sobre a 
violência doméstica e de gênero, capaz de subsidiar 
diagnósticos consistentes e de informar os processos 
de avaliação de resultados. 


Obs.: se a experiência prática não se transforma em 
informação otganizada, o conhecimento acumulado se 
perde e os profissionais envolvidos no atendimento às 
vítimas e aos agressores não têm como avaliar a eficácia 
de suas iniciativas. Ficam condenados a reproduzir 
procedimentos baseados em impressões pessoais, em 
preconceitos, fantasias e percepções do senso comum. 


ÂMBITO NACIONAL 


Definir padrão nacional de notificação de casos de 
violência doméstica nas delegacias policiais e nas unidades 
de saúde, de forma a permitir a construção de bases de 
dados nacionais. 


Aperfeiçoar os protocolos de atendimento médico, de 
forma a torná-los capazes de apreender as diversas formas 
e situações em que se dá a violência contra a mulher e a 
possibilitar a construção de dados consistentes. 


ÂMBITO NACIONAL E REGIONAL 


Elaborar pesquisas de vitimização e outros 
levantamentos de dados quantitativos e qualitativos, 
referentes à atuação do(a)s profissionais, à visão de 
vítimas e agressores e ao impacto das medidas adotadas 
pata fazer face à violência contra a mulher nos centros de 
atendimento, abrigos, delegacias de polícia, unidades de 
saúde, Juizados Criminais, abrigos etc. 





METAS ESPECÍFICAS AÇÕES 


Eficácia dos diversos serviços no sentido de reduzir a 
reincidência dos autores de violência. 


Impacto das conciliações e transações penais adotadas 
nos Juizados Especiais Criminais em relação aos casos 
de violência doméstica. 


Efetividade dos centros de atendimento e dos abrigos 
em prover segurança e habilitar as mulheres a romper a 
situação de violência. 


Levantamento das demandas, expectativas e avaliações 
das mulheres usuárias dos serviços oferecidos. 
Análise das expectativas, percepções e práticas dos 
profissionais que atuam no atendimento direto e 
indireto às vítimas, autores de violência etc. 





7. Controle da ação dos autores de violência /adoção 


de penas alternativas efetivas para aqueles homens 
cujos crimes sejam considerados de menor gravidade. 


Obs.: se, ao contrário de serem enviados à prisão, os 
autores de violência prestarem serviços à comunidade e 
tiverem oportunidade de transformar seu 
comportamento, a violência será reduzida, os cofres 
públicos não serão onerados e a comunidade será 
beneficiada. O cumprimento efetivo de sanções restritivas 
de direito é a melhor maneira de inibir a violência, 
evitando a impunidade e a banalização das agressões 
contra a mulher. 


ÂMBITO NACIONAL 


Desenvolver esforços junto ao judiciário e ao legislativo 
pata instituir medidas legais de proteção das vítimas 
(afastamento dos agressores). 


ÂMBITO NACIONAL E REGIONAL 


Instituir junto aos Juizados Especiais Criminais 
programas de aplicação de penas alternativas, para os 
autores de violência. Esses programas conjugarão a 
prestação de serviços gratuitos à comunidade e a 
participação em grupos de reflexão, nos quais os 
agressores se responsabilizam por seu comportamento 
e desenvolvem mecanismos não violentos de 
comunicação interpessoal. 


ÂMBITO REGIONAL 


Desenvolver, em parceria com os Juizados Especiais 
Criminais, redes de organizações públicas e/ou privadas 
dispostas a receber os serviços dos autores de violência. 
Criar centros de atendimento para homens autores de 


violência, capazes de realizar grupos de reflexão e de 
responsabilização, e formar agentes multiplicadores. 





8. Redução da violência sexual intra e extra familiar 


dos danos que lhe são decorrentes. 


Obs.: a violência sexual floresce em ambientes carregados 
de estereótipos sobre a sexualidade feminina e os papéis 
de gênero. Derrubar os preconceitos e prover apoio 
qualificado para as vítimas são passos fundamentais 
pata a construção de comunidades nas quais as mulheres 
se sintam mais seguras e respeitadas. 


ÂMBITO NACIONAL E REGIONAL 


Desenvolver campanhas de: a) dissolução de 
preconceitos e estereótipos que estimulam e endossam 
a violência sexual; b) informação sobre os direitos das 
mulheres à liberdade sexual, ao aborto previsto em lei, 
ao atendimento qualificado em caso de violência etc.; c) 
difusão das medidas a serem adotadas e dos recursos 
(no âmbito da justiça e da saúde) para prevenir e reduzir 
os danos decorrentes da violência sexual. 


ÂMBITO REGIONAL 


Ampliar a rede de saúde capacitada ao atendimento de 
vítimas da violência sexual. 


Identificar espaços e situações vulneráveis às agressões 
sexuais, a partir de dados gerados pelas policiais e pelas 
unidades de atendimento às vítimas. 


Desenvolver ações preventivas (com base no 
mapeamento prévio) como estratégias de policiamento, 
estímulo à ocupação comercial e cultural, 
desenvolvimento de equipamentos urbanos etc. 


Criar grupos de trabalho para enfrentar a violência e a 
exploração sexual (forças-tarefa que envolvam as polícias, 
o Ministério Público, os Conselhos Tutelares, ONGs 
de proteção às mulheres, ONGs de proteção à infância e 
à adolescência etc.) para enfrentar a exploração sexual. 
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8. À violência contra as minorias 


8.1. Introdução 


Alguns setores da população são particularmente vulneráveis a violências, ou 
porque as agressões criminais podem assumir formas específicas quando dirigidas a 
eles, ou porque são vítimas de criminalidades com dinâmicas próprias. É o que ocorre 
muitas vezes quando a vitima é negra, homossexual, ou mesmo idosa, adolescente, ou 
identificada com outra particularidade que a torna frágil diante do crime ou da polícia. 


Numa estratégia de planejamento racional de segurança, a redução da violência 
tem mais chances de sucesso quando a elaboração dos programas — e em alguns 
casos seu desenvolvimento e execução — conta com a participação direta da sociedade 
civil. Esse princípio é particularmente verdadeiro quando a população alvo desse 
planejamento envolve minorias” socialmente relevantes. 


Além de assegurar direitos específicos de cidadania, é fundamental traçar políticas 
de segurança para minorias porque a valorização da diferença dentro de uma sociedade 
e o combate à intolerância são um sinal evidente de civilização. Nenhuma sociedade 
será moderna, democrática e justa se não puder se orgulhar de sua pluralidade. 


No relacionamento da polícia com a população é importante considerar que 
comportamentos estereotipados e discriminatórios por parte de agentes da ordem 
frequentemente são generalizados e produzem, na sociedade, a noção de que o próprio 
Poder Executivo é preconceituoso e insensível. Nada corrói mais as relações de 
confiança entre governo e sociedade do que a impressão de que os mais fracos estão 
sendo deixados de lado, em detrimento das elites e dos que já são favorecidos social, 
econômica e culturalmente. E essa tem sido a tônica das políticas tradicionais de 
polícia no Brasil. 


Os programas de segurança voltados para minorias possuem o forte simbolismo 
de transmitir para toda a sociedade a mensagem de que o Estado deseja, pode e vai 
desenvolver políticas compensatórias de construção de autoconfiança e de 
autonomização de populações marginalizadas. 


Por último, deve-se levar em conta que as comunidades são detentoras de 
informações e conhecimentos cruciais para o diagnóstico, planejamento e avaliação 
de programas de combate à violência. Além disso, devido ao grande potencial de 
talentos existentes na base da sociedade, a participação comunitária em programas 
contra a violência e a promoção da segurança pode ser o meio mais criativo, 
democrático e não oneroso de inclusão de setores historicamente desprivilegiados 
em relação às políticas públicas. 

Em decorrência, para melhor abordarmos a execução de políticas públicas, 
notadamente na área da segurança, estamos propondo a criação dos Centros de 
Referência de Proteção das Minorias. 





* O conceito de minoria é polêmico e deve ser tomado aqui não no seu sentido estatístico, mas para indicar setores 
populacionais que se reconhecem e são reconhecidos social, política e identitariamente como grupos que necessitam de 
direitos e garantias específicos para a conquista e o desenvolvimento da cidadania plena. 


8.2. Centros de Referência de Proteção das Minorias 


Os Centros de Referência de Proteção das Minorias baseiam-se nas idéias de 
colaboração, participação, divisão de responsabilidades, abertura das instituições 
policiais ao diálogo e controle externo. Eles podem ser entendidos como espaços de 
elaboração de políticas de segurança de populações alvos, por ela e para elas. Os 
Centros de Referência devem ser formados dentro ou junto aos órgãos de segurança, 
de preferência próximos dos gestores superiores”. Mas devem ser flexíveis para se 
adequar às dinâmicas e às especificidades organizacionais próprias de cada população 
alvo, sabendo respeitar limitações e aproveitar potenciais. 


Nos Centros de Referência, entidades da sociedade civil e representantes dos 
órgãos de segurança, em conjunto, devem estabelecer um programa mínimo 
exequível, que possa ser acompanhado e corrigido ao longo do tempo, a partir da 
experiência de trabalho comum e do aprendizado de convivência. As etapas a serem 
percorridas na criação dos Centros de Referência incluem: 


1) levantamento dos problemas de segurança mais enfrentados por aquela 
população, queixas e necessidades (inventário); 

2) definição de metas conjuntas possíveis de serem alcançadas, com eleição de 
prioridades, inclusive de desafios relacionados à confiança na polícia; 

3) estabelecimento de diretrizes de um programa mínimo, inclusive de 
sensibilização e capacitação da polícia; 

4) divisão de responsabilidades sobre as tarefas definidas; 


5) avaliação permanente do desenvolvimento dos programas, do desempenho 
da parceria e correção dos rumos inicialmente estabelecidos, com a definição de novos 


projetos. 


8.3. Para quem são e como devem ser criados os Centros 
de Referência 


Os Centros de Referência devem refletir a existência de problemas e de potencial 
para enfrentá-los na base da sociedade e nas comunidades. Eles devem ser criados 
para responder a possibilidades e necessidades locais de cada Estado. Entre os Centros 
de Referência mais necessários encontram-se: 


1) Centro de Referência contra o racismo: dedicado a enfrentar os problemas 
de racismo de que são vítimas setores da população afro-descendente”, deve ser 
construído junto com organizações do movimento negro, de defesa de mulheres negras, 
além de professores, intelectuais, artistas e lideranças da sociedade sensibilizadas para 
a problemática racial. As complexas dinâmicas do racismo na área de segurança 


é Por representarem programas pioneiros junto a populações marginalizadas, os Centros de Referência podem facilmente ser 
alvo de desinteresse ou mesmo de hostilidade por parte dos setores tradicionalistas da área da segurança. Pelo menos dutante 
o período de implantação, é aconselhável que eles funcionem próximos e sejam acompanhados diretamente pelos gabinetes 
dos secretários, dos chefes de polícia e dos comandantes. 


é Levantamentos censitários identificam a existência de aproximadamente 44% de pretos e pardos na população brasileira (as 
questionadas categorias “pretos e “pardos” são adotadas pelo IBGE, na elaboração do Censo). A chamada população negra é 
formada, segundo definição política do movimento negro, por esse enorme contingente de não brancos sobre o qual recaem 
frequentemente os problemas do racismo e da discriminação, inclusive policial, adicionalmente aos problemas da violência. 
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frequentemente encontram-se dentro das próprias corporações policiais e devem ser 
enfrentadas começando pela abertura de um diálogo franco e estendendo-se a cursos 
de capacitação das polícias por lideranças e professores do movimento negro. Mate- 
rial educacional específico deve ser desenvolvido com o apoio das entidades, de 
especialistas e de comunicadores. Para a defesa da população negra, a criação de um 
Disque Racismo, operado em conjunto com representantes das organizações não 
governamentais, pode ser de grande significação. 


2) Centro de Referência contra a homofobia: voltado para a defesa da 
população homossexual, constituído junto com entidades representativas de gays, 
lésbicas, travestis e transgêneros, além de empresários da noite gay, editores de revistas 
especializadas, artistas identificados com a causa etc. Além da sensibilização e 
capacitação da polícia para assegurar o respeito à orientação sexual, o Centro de 
Referência deve buscar enfrentar as violências específicas que afetam a população 
homossexual, extorsões, inclusive policiais, e violência homofóbica. À criação de um 
Disque Defesa Homossexual, operado em conjunto com representantes e voluntários 
de entidades de defesa de minorias sexuais, foi uma iniciativa bem sucedida no Rio de 
Janeiro e se estendeu a outras cidades do Brasil. Além da proteção das minorias sexuais, 
os Disques Defesa possibilitam o levantamento do perfil de vitimização da população, 
invariavelmente desconhecido dos órgãos de segurança e muitas vezes desconhecido 
da própria comunidade homossexual. 


3) Centro de Referência da criança e do adolescente: voltado para as 
problemáticas dos jovens em conflito com a lei, assim como as da proteção de crianças 
e adolescentes, deve ser organizado com a participação do Conselho Estadual de 
Defesa da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares, Ministério Público, Juizado 
da Infância e Adolescência, Organizações Não Governamentais, além das inúmeras 
expressões culturais, musicais e artísticas atuantes em comunidades carentes e 
populares. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) deve ser o regulador do 
funcionamento desse Centro, seja nas iniciativas de esclarecimento da polícia, seja em 
programas pioneiros que possam ampliar a proteção desse segmento da população e 
o tratamento adequado de adolescentes em conflito com a lei. 


4) Centro de Referência de proteção dos idosos: a população com idade 
acima de 60 anos é portadora de muitas necessidades especiais de segurança, mas 
sobretudo é portadora de uma imensa potencialidade de colaboração em programas 
de polícia e segurança. Formado por entidades, representantes e pessoas atuantes nos 
problemas da terceira idade, o Centro de Referência, além de iniciativas de 
esclarecimento dos profissionais de polícia, pode ser um foco criativo de programas 
que articulem segurança local, transporte, saúde e outros. 


Do Odcesso-a JUSTICA q 
importância da Defensoria 
Pública 


Em uma sociedade excludente como a nossa, o acesso de todos à Justiça é mais 
uma das tantas regras existentes apenas no plano abstrato da lei, incapaz de se 
concretizar na realidade dura da desigualdade institucionalizada. O impacto das leis 
de mercado sobre a atividade judiciária coloca em cheque a legitimidade e a eficácia 
da Justiça como mediadora de conflitos e, portanto, como mecanismo fundamental 
para a preservação da estabilidade das relações sociais. 


Para evitar os riscos de instabilidade daí derivados, o Estado contemporâneo 
passou a intervir nestas relações, tal como fez em outros domínios. Assim, a exemplo 
do que ocorre na área da saúde, também tornou-se necessário garantir, minimamente, 
o acesso à Justiça às pessoas pobres. No Brasil, o instrumento pata esse fim utilizado 
são as chamadas “defensorias públicas” — corpos de advogados selecionados e 
remunerados pelo Estado, organizados em instituição própria, e cujos clientes são 
todos aqueles “que comprovarem insuficiência de recursos”, como define a 
Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXXIV; ou, como diz a Lei da Assistência 
Judiciária, “todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do 
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família” 
(Lei nº 1.060, de 1950, artigo 2º, $ único). Atualmente, a Constituição Federal consagra 
entre os direitos individuais e coletivos a prestação de “assistência jurídica integral e 
gratuita”, estabelecendo o serviço público encarregado de efetivá-la: a Defensoria 
Pública, definida como “instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados” 
(artigo 134, caput). 

A instituição da Defensoria Pública pela Carta de 1988 significou importante 
opção política, fiel ao espírito cidadão que a orientou, estando rigorosamente 
adequada à noção de Estado Democrático de Direito, caracterizado pela deliberada 
intervenção estatal em favor da redução dos desequilíbrios sociais. Trata-se de uma 
verdadeira política pública, estruturada para garantir à maioria da população um 
“bem público”, o acesso à Justiça (similar ao acesso à saúde, à educação, dentre outros) 
que, sob a forma de mercadoria, tem-lhe sido negado. 


A Constituição Federal prevê a criação de Defensorias Públicas nos âmbitos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. A Lei Complementar nº 
80, de 1994, além de organizar a instituição no âmbito federal (União, Distrito Fed- 
eral e Territórios), prescreveu normas gerais para as Defensorias Públicas Estaduais. 


Apesar disso, a União, até o momento, não implementou a criação autônoma de 
sua Defensoria Pública, permanecendo ela dentro da estrutura organizacional do 
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Ministério da Justiça. Seus atuais integrantes são em número reduzidíssimo, de algumas 
poucas dezenas, na maioria oriundos dos cargos de advogados de ofício na Justiça 
Militar. A estes virão somar-se mais cerca de oitenta agentes, em virtude de concurso 
público recentemente realizado — que se constitui em providência positiva, mas 
insuficiente, eis que os aprovados só terão condições de atuar perante os Tribunais 
Superiores ou os Tribunais Regionais Federais, nas capitais dos Estados, restando 
por atender as centenas de Varas Federais abertas e instaladas por todo o país. Para 
prosseguir no processo de efetiva implantação do órgão no âmbito federal, é 
imprescindível a autonomia administrativa da instituição, nos moldes determinados 
pela Constituição e pela Lei Orgânica Nacional, tal qual já foi e está sendo feito 
exitosamente em alguns Estados. 


À este respeito, registre-se que a Defensoria Pública ainda não foi implantada 
na maioria das Unidades da Federação, as quais, com poucas e notáveis exceções, não 
adequaram seus serviços de assistência judiciária (quando os têm) ao formato jurídico- 
constitucional: advogados públicos, recrutados em concurso público, organizados 
em carreira e, sobretudo, voltados exclusivamente à prestação daquele serviço público 
essencial. As exceções à lamentável regra geral do descaso com a Defensoria Pública 
são os Estados do Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Ceará e 
Espírito Santo, nos quais o órgão tem autonomia administrativa, presta serviço por 
meio de agentes recrutados em concurso público e organizados em carreira, apesar 
de ainda não poderem atender à crescente demanda da população em todas as 
comarcas, como seria desejável. Outros Estados, como Minas Gerais, possuem número 
razoável de agentes, embora não estejam organizados em carreira autônoma e não 
percebam remuneração condigna. 


À reivindicação por Defensoria Pública inscreve-se, assim, na agenda pela urgente 
mudança de rumos nas políticas públicas, por ser o mais eficaz, eficiente e efetivo 
mecanismo posto à disposição da cidadania empobrecida para afirmação dos seus 
direitos mais elementares, bem como para a solução civilizada de seus conflitos de 
interesses. Todas as demais soluções aventadas para a garantia do acesso universal à 
Justiça, como credenciamento de advogados, via Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), municipalização do serviço e convênios com universidades, devem ser 
prontamente descartadas, não apenas por significarem a demissão do Estado de um 
setor onde sua atuação é imprescindível para atender demandas prementes das 
populações excluídas, mas sobretudo porque, onde elas têm sido aplicadas, como 
São Paulo e Santa Catarina, têm-se revelado como práticas clientelistas, ineficazes e 
frontalmente contrárias à moralidade e à impessoalidade requeridas da Administração 
Pública. 


Assim delineada a situação da Defensoria Pública nos Estados, propõe-se a 
adoção das seguintes medidas: 

1) garantir a assistência jurídica e judiciária, aqui definida como uma efetiva 
política pública, destinada ao atendimento de uma determinada demanda social, 


por meio do emprego contínuo dos meios materiais e humanos disponíveis; 


2) a Defensoria Pública deve ser o órgão encarregado de propor, gerir e 


executar a política pública de assistência jurídica e judiciária às camadas pobres da 
população, política articulada com as demais ações de governo, em especial aquelas 
relacionadas à cidadania, justiça e segurança. Essa atribuição de competência à 
Defensoria Pública se apóia em duas razões básicas. À primeira é de ordem 
constitucional, pois o ordenamento jurídico vigente, a começar pelas Cartas Federal 
e Estaduais, já estabelece ser aquela instituição “função essencial à Justiça”, o meio 
adequado para garantir a prestação jurisdicional à cidadania pobre. A segunda é de 
ordem prática e até mesmo econômica, pois a forma mais barata e eficiente de prestar 
aquele serviço com efetividade é por meio de um corpo de profissionais especializados, 
organizados em carreira, tratados com dignidade e voltados com exclusividade ao 


mesmo. 
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10. Sistema penitenciário 


10.1. Introdução 


No Estado Democrático de Direito é imprescindível que exista coerência entre 
legislação e políticas públicas. Fazem parte de nosso cotidiano leis que não são 
cumpridas e políticas públicas descoladas das leis. Na área do sistema penitenciário, 
esse descolamento, essa distância entre o que está estabelecido na legislação e o que os 
presos vivenciam é absolutamente dramática. 


O Brasil, além de signatário de documentos internacionais que dispõem sobre o 
tratamento de presos e a proteção de seus direitos, tem uma Lei de Execução Penal 
(LEP) que regulamenta, detalhadamente, as condições de cumprimento das penas, os 
direitos dos presos, a organização dos sistemas penitenciários estaduais etc. No 
entanto, visitar as prisões deste país é constatar o fosso gigantesco que existe entre a 
letra da lei e as políticas públicas para a área. 


Hoje são aproximadamente 232.000 mil homens e mulheres presos, em sua grande 
maioria vivendo em condições degradantes e desumanas, em celas superlotadas e 
fétidas, onde a ociosidade é a regra, os espancamentos são constantes, e falta tudo, 
inclusive assistência médica e jurídica. O Estado brasileiro, com raríssimas exceções, 
não provê as necessidades mais comezinhas dos presos, como vestuário, sabonete e 
papel higiênico. 

A megarrebelião que atingiu, no ano de 2001, as prisões de São Paulo serviu 
para demonstrar que quando o poder público não cumpre minimamente suas 
obrigações para com a massa carcerária, ignora de forma flagrante a legislação do 
país e faz vista grossa para a corrupção, abre espaço para o surgimento de grupos 
que, por meio de estratégias diversas, inclusive o assistencialismo, conquistam a lealdade 
dos presos, transformando-os em massa de manobra a ser utilizada para os mais 
variados objetivos, inclusive rebeliões. 


O desnudamento diário e sistemático de episódios de corrupção a que vimos 
assistindo neste país, tem deixado de lado o sistema penitenciário. O elevadíssimo 
número de fugas pelo Brasil afora, a fácil entrada de drogas, armas e telefones celulares 
apontam para níveis de corrupção alarmantes, e nada se faz. 


À situação de penúria dos sistemas penitenciários estaduais é dramática. Na área 
federal, as liberações de verbas, quando ocorrem, destinam-se em sua quase totalidade 
à construção de unidades prisionais. São mínimos os recursos destinados às áreas da 
educação e do trabalho dos presos ou ao treinamento de agentes de segurança 
penitenciária. Mesmo investindo prioritariamente em construção de novos 
estabelecimentos, o déficit de vagas permanece muito alto. Em 1995, o déficit no 
sistema penitenciário brasileiro era de 80.163 vagas. Em 2001, depois de milhões de 
reais investidos, tanto pelo Governo Federal, como pelos governos dos estados (apenas 
São Paulo e Rio criaram, no período, mais de 30.000 mil novas vagas), o déficit ainda 
é de 64.659 vagas. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


pela globalização da mercantilização dos modos de vida dos chamados 
gtupos tradicionais (índios, camponeses, etc.) e pela liberação de novas 
forças sociais — “novos atores que entram em cena” —, decorrentes da 
própria mercantilização globalizada, que alimenta as diferenças, como já 
foi referido, para delas se beneficiar duplamente: pela expropriação dos 
“espaços recônditos”, até então, infensos ou relativamente protegidos da lei 
do valor; e pelas implicações que a potencialização da diversidade acarreta, 
no tocante à fragmentação da luta dos adversários contra-hegemônicos. 
Contudo, talvez à crescente arrogância da burguesia, de só olhar 
para o seu umbigo e ficar “tocando harpa enquanto Roma arde em 
chamas” (APPLE, 1998), tenha escapado (ou seja impossível enxergar) a 


“14 soltas 


expressão de resistência contida nestes movimentos. As “fúrias 
pelo capitalismo escapam ao controle que, por inúmeras vezes, a burguesia 
tentou que fosse total e, outras inúmeras vezes, tornou totalitário (como 
na ditadura militar brasileira) para conter a manifestação da dissidência, 
da oposição, da contestação. Se o mercado é atraente, todos querem ter 
acesso ao mesmo: não o conseguindo, mata-se por um tênis importado. 
Se a liberdade é tão apregoada, todos querem usufruí-la: não podendo, 
exprimem-se com e pela violência. Se a propriedade é o cânone societário, 
todos querem dela dispor: não dispondo, ela é invadida, assaltada, roubada. 
Se a sociedade capitalista proporciona “o melhor modo de vida jamais 
existente”, todos querem vivê-lo: não alcançando, inventam outros modos 
de vida, a “desordem” que os inclua, mesmo perigosamente, como o 
tráfico de drogas. 

Aí, também, a cultura, retomando Yudice (2004), é um recurso. 
Os contra-hegemônicos se situam, pode-se dizer, no entre-lugar entre o 
sistema vigente e um sistema utópico que, embora não exista como tal, 
aponta virtualidades e irrupções. Eles sempre tiveram irrupções, mesmo 
que pouco fulgurantes.” Ao tempo em que disputam inclusão social 


14 As “fúrias”, na mitologia romana, ou Erínias, para os gregos, personificavam a 
vingança contra os mortais, torturando as almas pecadoras. Alecto, a implacável, castigava 
os delitos morais; Megaira, personificando o rancor, a inveja, a cobiça e o ciúme, castiga 
a infidelidade; Tisífone vingava os assassinatos e enlouquecia a vítima. 

15 Os termos irrupção e fulenração aludem a Walter Benjamin, cuja alegoria sobre o Angelus 
Novus inspirou Santos (2006, capítulo 1) a examinar a necessidade de uma nova teoria da 
História. Para Benjamin, a memória, o passado, irrompe e fulgura em um momento de 
perigo, podendo servir de fonte do inconformismo. 


261 


10.2. O Sistema penitenciário e a execução das penas 


À ampliação da incidência das penas alternativas, a modificação das regras para a 
concessão de livramento condicional e progressões de regime são necessidades 
reconhecidas por todos. Não basta que a sociedade se contente com a existência de regra 
clara sobre o tempo máximo de permanência do preso provisório na prisão; essa regra 
tem de ser cumprida, e é preciso vigilância rigorosa da opinião pública e das autoridades 
responsáveis para que se introduza na cultura política das instituições pertinentes o cos- 
tume que efetive a obediência a essa regra. São frequentes os casos em que uma pessoa 
presa em flagrante ou preventivamente aguarda julgamento por período superior a um 
ano, apesar de a jurisprudência estabelecer 81 dias para conclusão da instrução. 


Outro crônico problema que afeta a administração prisional é a divisão da 
responsabilidade pela custódia dos presos entre a polícia e o sistema penitenciário, 
ficando com a primeira os que aguardam julgamento e, com o segundo, os já julgados. 
Diante da impossibilidade de o sistema absorver os sentenciados, no Estado de São 
Paulo mais de 13 mil ainda se encontram em repartições policiais. Esta situação acaba 
retirando policiais das suas atividades precípuas e fere regra internacional estabelecendo 
que os autores da prisão não devem cuidar dos presos. 


Há discrepâncias muito fortes entre a previsão legal e a realidade. No Estado 
Democrático de Direito, o cumprimento das leis, especialmente as que tratam de um 
dos maiores valores do ser humano, que é a sua liberdade, deveria ser a regra. Todavia, 
o que se vê em quase todos os Estados é o descumprimento flagrante das normas 
jurídicas que tratam da execução penal. Basta lembrar os presos que cumprem pena 
em regime fechado, os quais deveriam estar em celas individuais (art. 34, d 1º, do 
Código Penal e art. 88, da LEP). Isso raramente acontece em nosso país. As regras do 
regime semi-aberto estão desvirtuadas e praticamente são as do regime aberto. Não 
existem casas de albergados. Os patronatos não foram instalados; os Conselhos da 
Comunidade, com raras exceções, não cumprem suas atribuições. Em suma, a Lei de 
Execução Penal não passa de ficção: só existe no papel. 

À individualização da execução, exigência constitucional, é mera utopia; as 
avaliações para classificação dos detentos, simples sonho; os exames criminológicos, 
burocracia que retarda a apreciação dos pedidos de benefícios. 


É necessário mudar as regras da Lei de Execução Penal (LEP) e do Código 
Penal, com urgência. Sem prejuízo da reforma do Código Penal e da Lei de Execução 
Penal, algumas alterações pontuais precisam ser imediatamente introduzidas. As 
principais são as que tratam das regras para concessão de benefícios aos apenados. O 
livramento condicional deve ser concedido com o preenchimento dos requisitos 
objetivos. O Conselho Penitenciário Estadual precisa ter suas atribuições revistas. 


O papel do Poder Judiciário e do Ministério Público na execução da pena necessita 
ser reestudado. O modelo da jurisdicionalização da execução, depois de 17 anos de 
vigência da Lei de Execução Penal, exibe claro sinais de esgotamento. Os juízes e 
promotores de justiça não têm condições de acompanhar a execução da pena, com 
individualização dos direitos e deveres de cada um dos presos, por absoluta falta de 
condições materiais. Por isso, centenas, talvez milhares de sentenciados permanecem 
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recolhidos, consumindo os escassos recursos públicos, quando poderiam estar livres 
condicionalmente, ou em regime aberto. 


À concessão de benefícios aos presos, como progressões de regime ou livramento 
condicional, pode, sem qualquer perigo para a sociedade, ser solicitada pela autoridade 
administrativa. Somente nos casos de violação dos direitos, os juízes seriam acionados 
para dirimir o conflito, seja pelo Ministério Público, seja pela Defensoria Pública. 
Dessa forma, o Poder Judiciário estaria cumprindo melhor suas atribuições 
constitucionais. 


10.3. Propostas para a mudança do sistema 


As propostas de superação da crise do Sistema Penitenciário Brasileiro devem, 
necessariamente, enfocar duas vertentes no âmbito das iniciativas do governo fed- 
eral e dos governos estaduais. A primeira diz respeito às medidas que possibilitem 
reservar a pena de prisão para os crimes mais graves, que se constituam em ameaça 
concreta ao convívio social. À segunda refere-se às iniciativas específicas em relação 
ao sistema penitenciário. 


Às propostas a seguir explicitadas têm o objetivo de reformular e humanizar a 
execução da pena e a administração do Sistema Penitenciário Brasileiro, tornando-as 
mais eficazes na realização da justiça e na recuperação dos apenados. Não se trata, 
como muitas vezes o senso comum imagina, de “facilitar a vida dos presos”, mas 
tratá-los com o rigor e com o respeito inerentes às obrigações e garantias de um 
Estado que se queira democrático e de direito. Os autores de crimes hediondos, em 
particular, serão submetidos a encarceramento rigoroso e a medidas de ressocialização. 


10.4. Medidas dos governos federal e estaduais em relação 
aos infratores 


As medidas a serem adotadas pelos governos federal e estaduais, tendentes a 
restringir a pena de prisão apenas aos infratores perigosos e violentos, que se 


constituem em ameaça concreta ao convívio social, são as seguintes: 


1) efetivo apoio técnico e financeiro aos estados que criarem programas de 
penas alternativas, principalmente prestação de serviços à comunidade. O atual 
programa do Ministério da Justiça, por meio dos quais se vêm criando “Centrais de 
Penas Alternativas”, deve ser ampliado; 


2) abertura de crédito em instituições federais de fomento à pesquisa para 
trabalhos que possibilitem um maior conhecimento da aplicação de penas alternativas 
no país e sua eficácia. 


3) fixação de prazo máximo para as prisões processuais, sugerindo-se 150 dias; 


4) fixação de prazo aos estados para retirada dos presos da responsabilidade 
da polícia. 


10.5. Medidas dos governos federal e estaduais para os 
sistemas penitenciários 


As medidas a serem adotadas pelos governos federal e estaduais são as seguintes: 


1) determinação expressa para que os recursos do Fundo Penitenciário (Funpen) 
não sejam contingenciados. Os recursos do Funpen, oriundos de custas /multas judiciais, 
constituem verba “carimbada”, ou seja, verba que legalmente não pode ter outra 
destinação a não ser o sistema penitenciário. Em 2000, mais de R$ 200 milhões foram 
contingenciados, em flagrante desrespeito à lei; 


2) imposição de condições específicas e rigorosas na liberação de verbas federais 
para os sistemas penitenciários. Os estados deverão demonstrar que estão 
desenvolvendo esforços, por exemplo, na área do respeito aos direitos humanos e 
aos direitos sociais, combatendo a tortura e os espancamentos e oferecendo condições 
mínimas de subsistência para a população carcerária; 


3) criação da Ouvidoria-Geral do Sistema Penitenciário Brasileiro, no Ministério 
da Justiça, e estímulo à criação de Ouvidorias nos sistemas penitenciários estaduais, 
por meio de ajuda técnica e financeira. A partir de um determinado momento, os 
estados que não tiverem implantado suas Ouvidorias não receberão verbas; 


4) aprimoramento do Departamento Penitenciário Nacional (Depen), 
transformando-o em órgão que realmente cumpra suas finalidades, com dotação 
financeira e de recursos humanos adequados. De acordo com a Lei de Execução 
Penal (Capítulo VI, Seção D, o Depen é órgão executivo da Política Penitenciária 
Nacional com responsabilidade, entre outras, de fiscalizar periodicamente os 
estabelecimentos penais (o que nunca é feito) e de “assistir tecnicamente as unidades 
federativas na implementação dos princípios e regras estabelecidos nesta Lei” (o que 
é absolutamente ignorado); 


5) aprimoramento do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
(CNPCP) no sentido de que cumpra suas finalidades. De acordo com a Lei de 
Execução Penal, o CNPCP tem a responsabilidade de propor a política criminal e 
penitenciária do país e, no entanto, seus 13 membros passam a quase totalidade do 
tempo dedicado às atividades do Conselho (reuniões mensais em Brasília e horas de 
trabalho nos seus estados de origem) emitindo pareceres sobre projetos de lei em 
tramitação no Congresso Nacional que raramente se transformam em realidade. Uma 
de suas obrigações, a de fiscalizar os estabelecimentos prisionais do país, é ignorada; 


6) criação do Departamento de Ensino do Sistema Penitenciário Nacional na 
Escola Superior de Segurança e Proteção Social, com uma pequena sede em Brasília, 
que deverá funcionar basicamente por meio de grupos volantes de apoio técnico 
aos estados, os quais possam elaborar, junto com os técnicos estaduais, 
regimentos internos e manuais de procedimentos (por exemplo, quanto ao uso 
da força, atuação em rebeliões, revistas de visitantes, formas de fiscalização do 
trabalho extra-muros), entre outros. Junto com as Escolas Penitenciárias 
Estaduais (cuja criação deve ser estimulada, quando não existirem), esses grupos 
volantes desenvolverão o conteúdo programático dos cursos de formação e 
requalificação de funcionários; 
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E) criação de grupo de trabalho com técnicos dos Ministérios da Justiça e da 
Educação visando desenvolver estudos no sentido da criação do curso de agente de 
segurança penitenciária, nível técnico de 2º grau, profissionalizante; 


8) formação de equipe multidisciplinar de engenharia e arquitetura, no Ministério 
da Justiça, para elaboração de propostas alternativas para a construção de presídios, 
albergues e obras afins, posto que a engenharia prisional existente não é especializada 
e somente reproduz conceitos estruturais antigos; 


9) criação, junto às universidades, de cursos de pós-graduação Jato sensu para 
profissionais que busquem aprofundar as questões da área da segurança publica, aí 
incluído o sistema penitenciário; 


10) auxílio aos estados na elaboração de planos de carreira para as diversas áreas 
profissionais do sistema penitenciário; 


11) implementação de programas de apoio ao egresso, notadamente de 
preparação para a liberdade, com ênfase nos últimos três meses que antecedem o 
término da progressão de regime, da liberdade condicional e da liberdade total. 
Historicamente nada se fez neste país em relação ao egresso penitenciário. E a Lei de 
Execução Penal dedica pouca atenção ao assunto. Mesmo assim, a recomendação da 
LEP de criação de patronatos, com albergues para os egressos, também não é cumprida, 


com raras exceções; 


12) abertura de linhas de crédito nas instituições federais de fomento à pesquisa 
para a concessão de bolsas a alunos universitários que estagiem nos sistemas 
penitenciários (convênios com universidades) e para o financiamento de pesquisa e 
trabalhos sobre prisões. A bibliografia brasileira sobre o tema das prisões é paupérrima 
e mudanças efetivas nesse universo somente serão possíveis se essa realidade for mais 
estudada/conhecida e a sociedade estiver mais envolvida com o tema; 


13) estímulo e apoio técnico à criação de órgãos correicionais nos sistemas 
penitenciários estaduais, estimulando, por exemplo, fiscalizações noturnas; 


14) abertura de linhas de crédito específicas para estímulo ao trabalho prisional. 
Historicamente o Estado brasileiro tem sido incompetente para prover trabalho ao 
preso. E, ao contrário do que muitos pensam, o preso busca o trabalho porque com 
cada três dias trabalhados ele pode remir um dia de sua pena. É vergonhosa a situação 
nesta área. No Rio de Janeiro, por exemplo, o número de 2000 presos trabalhando 
vem de pelo menos uma década. Neste período, a população de presos mais do que 
duplicou, estando hoje na faixa dos 18 mil. Estudar possibilidade de criar uma 
Fundação do Trabalho Prisional, que promova a prestação de serviços para diferentes 
órgãos públicos, assegurando-se que o dinheiro arrecadado seja destinado à 
profissionalização e à capacitação do apenado. Por outro lado, cabe estudar formas 
de estimular a capacidade empreendedora dos apenados por meio, por exemplo, do 
cooperativismo; 

15) apoio, por intermédio de incentivos fiscais (federais, estaduais e municipais), 
aos pequenos e médios empresários que ocuparem a mão de obra do preso em te- 
gime fechado, semi-aberto e do egresso do sistema prisional; 


16) criação de grupo de trabalho no Ministério da Educação visando 
desenvolver conteúdos programáticos e linha metodológica especificamente 
destinados à educação do preso e, a partir daí, incentivar os estados a utilizarem tais 
recursos e auxiliar financeiramente a implantação dos cursos; 


17) — agilização das proposições em tramitação no Congresso Nacional que 
estabelecem a remição da pena para o condenado matriculado em curso de formação 
profissional, de primeiro ou de segundo graus ou universitário; 


18) celebração de convênios entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os estados. 
Atualmente, o Estado do Rio de Janeiro é o único que tem convênio com o Ministério 
da Saúde e recebe, regularmente, verbas dos SUS para os seus hospitais; 


19) apoio financeiro e técnico à informatização das fichas e cadastros dos 
apenados, de tal modo que se evitem os atrasos na concessão do benefício da 
progressão da pena. É vergonhosa a dificuldade de coletar dados nos diferentes 
estados. As promessas de ajuda do governo federal (Informação Penitenciária — 
Infopen) jamais se concretizaram inteiramente; 


20) realização de Censo Penitenciário anual, pelo IBGE. Também nesta área, 
elaborar políticas públicas consequentes depende do conhecimento da realidade. A 
informatização dos estados deve estar pronta quando for realizado o Censo, de tal 
modo que se possa continuar a alimentar a base de dados; 


21) criação, pelo Governo Federal, de Presídios Federais para condenados por 
crimes de competência da Justiça Federal; 


22) criação de Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. Na maior parte 
dos estados, os inimputáveis e os semi-imputáveis encontram-se com os presos comuns, 
em flagrante desrespeito à legislação; 


23) criação de Casas de Transição para os inimputáveis e semi-imputáveis, 
desinternados judicialmente, sem famílias que os aceitem. Trata-se de problema antigo. 
No Rio de Janeiro, por exemplo, há pessoas, desinternadas desde 1987, que ainda 
permanecem no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico Heitor Carrilho — o 
Manicômio da Frei Caneca, como é conhecido — porque as famílias, quando existem, 
não as aceitam de volta; 


24) criação de Casas Especiais de Redução da Vulnerabilidade Penal dos 
Dependentes Químicos, destinadas aos infratores que cometem pequenos delitos e 
jamais desenvolveram uma “carreira criminosa”. Atualmente, esse tipo de infrator 
(principalmente aquele de classe média) é internado por ordem judicial nos Hospitais 
de Custódia e Tratamento Psiquiátrico; 


25) criar unidades especiais para presos primários (provisórios ou condenados) 
que nunca tiveram contato com o sistema penitenciário; 


26) criação de assessorias para juízes criminais e de execução penal, compostas 
de psicólogos e assistentes sociais, como as já existentes nas Varas de Família há muitos 
anos. Em diversos países, o juiz criminal, antes de dar uma sentença, recebe pareceres 
elaborados por psicólogos e assistentes sociais, que o auxiliam na tentativa de 
compreender quem ele está julgando; 
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27) instituir o Programa de Provisão Descentralizada e de Alimentos ao Preso, 
descentralizando-se os processos licitatórios para a aquisição de alimentos para o 
sistema prisional e promovendo licitações nos municípios que possuírem presídio. 


11. Seguranca privada: 
diagnóstico e propostas 


11.1. Introdução: a realidade brasileira 


No Brasil, ao final do ano 2000, havia 540.334 vigilantes, 1.368 empresas de 
vigilância, 2.582 empresas de segurança privada e 236 empresas de transporte de 
valores cadastrados no Departamento de Polícia Federal (DPF), órgão formalmente 
responsável pela autorização, fiscalização e controle dos serviços privados de segurança. 
Além das firmas especializadas na oferta desses serviços, havia também registro no 
DPF de 811 empresas ditas de “segurança orgânica” — isto é, empresas de outros ramos 
de atividade com autorização para manter seu próprio corpo de vigilantes.” 


Esses números retratam apenas a ponta regular e legalizada da “indústria” 
brasileira de segurança, sendo impossível definir com precisão as dimensões dos 
mercados clandestino e semiclandestino hoje existentes no país. As estimativas sobre 
o total de agentes privados atualmente em atividade variam de um milhão a um milhão 
e meio - o que corresponderia aproximadamente ao dobro do contingente de todas 
as forças brasileiras de segurança pública somadas: policiais militares, civis e 
federais, bombeiros, agentes penitenciários e guardas municipais. Um estudo baseado 
na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 1995, calculou que já 
havia naquele ano em todo o país 921.783 trabalhadores ocupados em serviços 
particulares de vigilância: 246.854 eram “vigilantes”, segundo a classificação do IBGE 
(que não coincide necessariamente com a da Polícia Federal), e quase todos estavam 
empregados em firmas de segurança, vigilância e/ou transporte de valores, enquanto 
os outros 674.929, classificados como “vigias”, trabalhavam na sua maior parte em 
empresas e instituições de outros ramos de atividades.º Isso não correspondia 
necessariamente ao universo da segurança clandestina, podendo incluir corpos 
orgânicos de segurança autorizados pelo DPF. E muito provavelmente não incluía 
policiais, bombeiros e guardas penitenciários com segundo emprego na segurança 
particular, já que o cálculo foi feito a partir da ocupação principal declarada pelos 
entrevistados ao IBGE. O “bico”, por ser ilegal, quase não aparece nas estatísticas da 
PNAD. À pergunta da pesquisa, em 1995, sobre qual a ocupação secundária do 
entrevistado, 90% dos trabalhadores com ocupação principal na segurança pública 
responderam “nenhuma” e apenas 1,5% admitiram exercer em paralelo funções 
privadas de vigilante ou vigia. 


* Cf. Departamento de Polícia Federal/Divisão de Controle da Segurança Privada — Relatório 2000 (disponível em http:// 
wwwdpf.gov.br — slides 38 a 41). 


é Cf. MUSUMECI, Leonarda. Serviços privados de vigilância e guarda no Brasil. Um estudo a partir de informações da PNAD — 1985/95. Rio 
de Janeiro, IPEA, Textos para Discussão nº 560, maio de 1998.Musumeci (1998). 
º Tdem. É possível, mas pouco provável, que agentes de segurança pública na ativa declarem a segurança privada como sua 


ocupação principal. A amostra expandida da PNAD para 1995 apontava um total de 557.565 pessoas com ocupação principal 
em atividades de segurança pública — número que não parece muito subestimado em relação às estimativas oficiais. 
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11.2. Segurança privada e responsabilidade pública: 
alguns pressupostos 


O crescimento da indústria de segurança é um fenômeno mundial. Mesmo em 
países com índices de criminalidade relativamente baixos como os da Europa 
Ocidental, e mesmo naqueles, como a França, de forte tradição estatista, essa indústria 
avançou a passos largos desde os anos 70, contando-se, hoje, um número de vigilan- 
tes privados superior ao total de agentes da segurança pública. 


À segurança privada, no Brasil ou em outras partes do mundo, não pode mais 
ser encarada de forma simplista e maniqueísta: nem como fenômeno inteiramente 
perverso, que, sob quaisquer circunstâncias, põe em risco as conquistas democráticas 
associadas ao monopólio estatal do uso legítimo da força, nem como benéfica vitória 
do mercado na ocupação do espaço aberto pelo suposto fracasso dos Estados em 
prover segurança aos cidadãos. 


O que deve ficar claro é que a segurança privada não substitui a segurança 
pública. Ao contrário, sua eficácia e qualidade dependem do bom funcionamento 
dos serviços públicos de segurança. Nesse sentido, é possível e desejável integrar a 
segurança privada às metas da política de segurança pública, estabelecendo formas 
legais e transparentes de colaboração entre vigilantes e policiais. Em decorrência, 
como qualquer outro serviço ptrivatizado de crucial importância para a qualidade de 
vida da população, a segurança privada tem de estar submetida a rígidos controles 
públicos, mesmo que não exclusivamente estatais. 


À experiência internacional tem indicado que o controle externo da segurança 
privada exercido por agências estatais tem resultados muito mais positivos quando 
atua em conjunto com a sociedade civil e quando é capaz de induzir o aperfeiçoamento 
dos mecanismos de controle interno utilizados pelas empresas e/ou por suas entidades 
associativas — pot exemplo, por meio da cobrança de relatórios anuais de atividades 
e da unificação dos padrões de treinamento e conduta de vigilantes e policiais." 


11.3. Os problemas da segurança privada no Brasil 


No Brasil, a segurança privada apresenta algumas características próprias, a 
saber: 


1) absoluta incapacidade da Polícia Federal de fiscalizar a segurança privada 
em todo o país, o que favorece a multiplicação de vigilantes clandestinos e empresas 
“de fachada” que prestam serviços irregularmente, sem treinamento específico e sem 
qualquer padrão de qualidade; 

2) baixa escolaridade, baixa qualificação e treinamento deficiente da maior parte 


dos trabalhadores da segurança particular, mesmo no segmento legalizado; 


3) falta de mecanismos que garantam a responsabilização e prestação de contas 
dos agentes e empresas de segurança privada, equivalentes aos que, pouco a pouco, 
vêm-se instituindo no Brasil para a segurança pública; 


Ver conclusões dos estudos de caso realizados pelo Vera Institute of Justice, “The public accountability of private police. 
Lessons from New York, Johannesburg, and Mexico City”. New York, August 2000 [disponível em http://wsww.vera.org]. 


4) generalização do segundo emprego, exercido ilegalmente por policiais, 
bombeiros, agentes penitenciários e guardas municipais, muitas vezes agenciados 
por seus superiores hierárquicos no serviço público. Além da promiscuidade de 
interesses, do uso privado de recursos e informações públicas, dos riscos adicionais 
a que expõe os agentes em dupla jornada, é particularmente perversa a tolerância à 
ilegalidade que isso representa, dentro dos próprios órgãos responsáveis pelo 
cumprimento da Lei. 


11.4. Propostas de enfrentamento do problema 


Para enfrentar os problemas diagnosticados na segurança privada, as seguintes 
medidas devem ser adotadas: 


1) instituir obrigatoriedade de que o treinamento inicial e a requalificação anual 
dos vigilantes passem a ser realizados pelas polícias militares, que receberiam pagamento 
das empresas de segurança por esses serviços. Tal medida, evidentemente, teria de ser 
acompanhada de melhorias significativas na formação e no treinamento dos próprios 
policiais militares, hoje deficientes em muitos estados; 


2) elevar imediatamente de 4º série do ensino fundamental para curso funda- 
mental completo (1º grau) o nível mínimo de escolaridade legalmente exigido para o 
ingresso na profissão de vigilante; implantar programas emergenciais de escolarização 
(supletivo, telessalas etc.) para todos os profissionais já em atividade que estejam 
abaixo do novo piso educacional; estabelecer, juntamente com as entidades 
representativas de empresários e trabalhadores do setor, um plano de elevação da 
escolaridade mínima para curso médio (2º grau) completo num prazo determinado 
e viável; 

3) descentralizar e desburocratizar os processos de credenciamento e 
cancelamento de autorizações para empresas de segurança privada; transferir essa 
atribuição, assim como a responsabilidade direta pela fiscalização e controle, aos 
estados e municípios, com clara divisão de tarefas entre os dois níveis de governo. O 
Ministério da Justiça, por intermédio do Departamento de Polícia Federal (DPF), 
manteria sua função reguladora e coordenadora da atividade no país, 
responsabilizando-se diretamente, porém, apenas pela fiscalização dos serviços 
particulares prestados a órgãos públicos federais e em áreas sob jurisdição da União; 


4) apoiar a realização de pesquisas quantitativas e qualitativas sobre o mercado 
de segurança, incluindo estudos amostrais junto às empresas, aos trabalhadores e aos 
consumidores, que permitam dimensionar e caracterizar precisamente esse segmento 
de atividades, hoje praticamente não estudado no Brasil; 


5) criar um banco de dados nacionalmente integrado e totalmente informatizado 
sobre as empresas de segurança, vigilância, transporte de valores e segurança orgânica, 
que permita cruzar informações do DPF, das Secretarias de Segurança estaduais, da 
Receita Federal, do INSS, do Cadastro Geral de Atividade Econômica (CAGED), 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), do Relatório Anual de 
Informações Sociais (RAIS), do Diário Oficial, das Juntas de Comércio estaduais e de 
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outras fontes. Além de reunir todos os dados disponíveis sobre as empresas e os 
trabalhadores, o banco deveria incluir informações sobre armas furtadas /roubadas 
de firmas e/ou agentes de segurança particular; 


6) instituir por lei a obrigatoriedade, sob pena de suspensão temporária das 
atividades, de apresentação de relatórios anuais de atividades das empresas de 
segurança privada, de vigilância, de transporte de valores e de segurança orgânica; 


7) envolver formalmente as entidades nacionais e regionais representativas dos 
empresários e dos trabalhadores da segurança privada na tarefa de elaborar e 
consolidar mecanismos conjuntos de controle da legalidade e qualidade dos serviços 
particulares de segurança. A base para essa parceria é o combate às atividades 
clandestinas e semiclandestinas de segurança privada, combate que atenderia 
simultaneamente ao interesse público e ao interesse corporativo do segmento 
legalizado; 


8) convocar e envolver organizações não-governamentais, associações de 
moradores, associações comerciais, sindicatos, igrejas e outras entidades da sociedade 
civil para co-responsabilização na atividade de controle e cobrança de prestação de 
contas dos serviços de segurança privada; 


9) instituir obrigatoriedade de tarja no uniforme, contendo nome do 
trabalhador — vigilante, vigia ou porteiro — que presta serviços de vigilância e de 
segurança privada; 

10) regulamentar estritamente a assim chamada “segurança orgânica”, evitando 
brechas para que firmas de outros ramos, autorizadas a manter vigilantes apenas para 
uso próprio, acabem se constituindo em empresas de fachada para a prestação ilegal 
de serviços de segurança; 


11) viabilizar a proibição do segundo emprego dos agentes da segurança pública 
(policiais federais, civis e militares, bombeiros, agentes penitenciários e guardas 
municipais) na segurança privada, mediante a garantia de condições de trabalho e 
salário dignos (por intermédio, por exemplo, do estabelecimento de um salário mínimo 
nacional para os policiais), o que por sua vez tornaria possível a fiscalização efetiva 
das empresas de segurança privada pelas agências da segurança pública, assim como 
evitaria a privatização da segurança pública, promovida pela promiscuidade dos 
interesses envolvidos em ambos os campos; 


12) criar mecanismos legais e transparentes de colaboração entre a vigilância 
particular e a segurança pública, como parte de programas integrados de controle da 
criminalidade. Canais de comunicação (rádios, celulares, pagers, intranets, alarmes 
conectados a postos policiais, entre outros) e protocolos de troca de informações 
entre vigilantes e policiais poderão potencializar os recursos e aumentar a eficácia de 
ambos os serviços de segurança. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


ou sobrevivência, valendo-se das diferenças culturais como argumento 
e ação de reivindicação na esfera pública, estão sucumbindo diante da 
homogeneização hegemônica, afirmando as diferenças e lutando para 
o seu reconhecimento (YUDICE: 2004, p. 44-45). Neste prisma, a 
cultura é “recurso para determinar o valor de uma ação”, no caso, pata a 
emancipação, sustentando um novo alargamento histórico da concepção 
de cidadania, uma vez que as exigências originais para qualificação dos 
direitos convencionais à cidadania não eram baseadas no relativismo 
cultural de pertencimento a culturas específicas (SANTOS, 2004), mas no 
“universalismo” homogeneizador burguês. 

A direção do Estado, cada vez mais, pende para o principio da 
regulação e do controle, “vigiando e punindo”. No plano individual, apela 
à segurança particular, via condomínios privados, onde se aprisiona. E 
imola, no altar da ordem, da regulação, a liberdade e a emancipação 

Um e outro conjunto — globalização hegemônica e globalização 
contra-hegemônica — se entrecruzam nas práticas discursivas e não- 
discursivas, porém, o que as distingue, como promessas realizadoras da 
cultura, é o sentido de cada uma. Para a globalização sistêmica, trata-se 
de educar na e para a mercadorização nas relações sociais com a natureza 
e entre os seres humanos; para a globalização contra-hegemônica, é o 
inverso, a desmercadorização, a desptrivatização dessas relações e a sua 
conversão como bens públicos, para a espécie. 

Portanto, não se trata mais de um embate entre dois projetos 
políticos, no mesmo marco histórico de uma racionalidade instrumental 
moderna, como foi o confronto liberalismo-socialismo real. O embate, 
agora, está posto entre duas visões de mundo, duas formas de organização 
societária. 'º 
Duas concepções, enfim, de Cidadania. A Cidadania liberal, 


Com valoração diferenciada consignada à vida (existência). 


conforme já referida, é vislumbrada por uma ótica jurídica formal, que 
ignora as condições desiguais entre os indivíduos, no contrato social, e, em 


16 O socialismo, na sua emergência para a história, representava (se) uma utopia 
emancipacionista. Mas em sua concretização, em várias experiências históricas (o que se 
denomina de socialismo real), tornou preponderante a mesma lógica instrumental, linear, 
progressista, metanarrativa (o futuro como realidade e redenção de um passado avaliado 
como caótico) em detrimento da lógica dialética. Até mesmo o movimento de superação 
dos contrários pela síntese foi simplificado pela ortodoxização do materialismo histórico 
dialético, substituído , este último, por um determinismo, quase fatalismo da História. 
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12.05 programas. de protecao 
às testemunhas ameaçadas 

e a concepção de um sistema 
nacional de proteção 


121, Introdução 


Já há alguns anos, por iniciativa pioneira do Gabinete de Assessoria Jurídica 
as Organizações Populares (Gajop), teve início em Pernambuco uma importante 
experiência acerca dos procedimentos de proteção às vítimas e testemunhas ameaçadas 
ou em risco, considerando fundamentalmente três aspectos: a) os altos índices de 
violência do país, sobretudo aqueles ligados à macrocriminalidade; b) a total omissão 
do Estado, que não dispunha de qualquer estrutura para concessão de proteção, bem 
como a inexistência de uma política pública de segurança; c) a constatação de que, em 
alguns casos, os próprios agentes do Estado, em especial aqueles vinculados às 
atividades da segurança pública, estavam atrelados ou comprometidos com a violência 
ou a criminalidade. 


O Programa de Proteção de Vítimas e Testemunhas (Provita), consolidou 
as bases para um dos modelos de programa de proteção às testemunhas existentes no 
país, o Provita Brasil, a ser abordado adiante . Tal experiência, entretanto, não é a 
única. No Brasil tem-se, até agora, duas experiências importantes de Programas 
de Proteção às Testemunhas, com bases comuns, mas com formatos distintos, cuja 
diferença central está na constituição do órgão executor!!. 


No chamado modelo Provita Brasil, adotado por quase todos os estados da 
Federação que já instituíram os seus programas de proteção, o órgão executor é sempre 
uma entidade ou organização da sociedade civil, enquanto no Programa de Proteção 
às Testemunhas Ameaçadas do Rio Grande do Sul - Protege, o órgão executor é 
vinculado diretamente à Secretaria da Justiça e da Segurança, composto, pois, por 
servidores vinculados ao Estado, em regime de confiança, designados pelo secretário 
da Pasta e nomeados pelo governador do Estado. 


Outra diferença importante: enquanto o modelo Provita utiliza-se do aparato 
policial em apartado do órgão executor, demandando apoio dos serviços policiais 
para procedimentos específicos, o modelo Protege possuí, junto ao órgão executor 
do Programa, um corpo policial próprio composto por policiais militares treinados 
— e rigorosamente selecionados — em ações de proteção e operações especiais. O 
sistema Provita vale-se, ainda, de rede de voluntariado para, dentre outros objetivos, 


"A produção doutrinária sobre a matéria por vezes faz referência a um “órgão gestor”. Adota-se, entretanto, a expressão “órgão 
executor”, porquanto aquela primeira expressão aponta para a concepção administrativa de gestão, o que, sem adentrar na 
discussão específica, pode estabelecer vinculação a determinada forma de administração de serviços públicos, o que não 
ocorre com a expressão “órgão executor” , que é mais abrangente sem criar qualquer vinculação apriorística com qualquer 
forma administrativa. Por outro lado, embora a Lei 9.807/99 não especifique, o Decreto Federal n.º 3.518, de 20 de junho de 
2000, que regulamenta o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, utiliza a expressão “Órgão 
Executor” no inciso II do seu art. 2º. 
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assegurar maiores recursos humanos e financeiros ao Programa. No modelo Pro- 
tege, todos os custos do Programa são suportados integralmente por recursos públicos, 
geridos sob a forma de fundo — o Fundo Protege. Em linhas gerais, os dois modelos 
são coincidentes: estruturam-se sobre ampla base social, com participação direta 
da sociedade civil na formação criação das redes de proteção, formação de protetores 
e demais articulações com órgãos e entidades governamentais e não governamentais, 
bem como de uma rede de colaboradores. 


Em ambos os modelos há vantagens e desvantagens. É desejável que cada modelo 
seja sempre o mais adequado às peculiaridades locais, possibilitando experiências 
enriquecedoras que darão suporte e orientação a outras que por certo virão. Na base 
de tais construções estão as concepções do papel do Estado e da Administração 
Pública e, nesta, as referentes ao serviço público e ao interesse público. O fundamen- 
tal é ter presente que, considerando as diversidades econômicas, sociais e culturais do 
país, existem especificidades próprias em cada estado federado ou região. Os 
formatos a serem adotados pelos Programas de Proteção às Testemunhas em cada 
Estado devem estar adequados àquelas especificidades, o que leva inexoravelmente à 
consideração de que não há como defender a aplicação universal de um único modelo 
estabelecido. 


À Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, estabeleceu normas gerais e fixou as 
bases para a organização e a manutenção de programas de proteção às vítimas e às 
testemunhas ameaçadas, além de instituir o Programa Federal de Assistência às Vítimas 
e às Testemunhas Ameaçadas, dentre outras providências. Nos limites da competência 
legislativa da União, a lei não definiu a forma de organização de tais serviços em cada 
unidade da Federação. Em observância aos preceitos constitucionais que definem a 
forma federativa do Estado brasileiro, a lei estabeleceu como norma geral que os 
programas se constituirão sob a direção de um Conselho Deliberativo, cuja 
composição básica também é definida, ficando a execução a cargo de um dos órgãos 
representados naquele conselho.'? O órgão executor poderá ser qualquer dos órgãos 
ou entidades com assento no Conselho, o que possibilita diversos modelos e deixa 
aberta a possibilidade de adequação do programa às necessidades específicas de cada 
ente federado. 


Essa flexibilidade tem como limite a observância dos grandes princípios e 
diretrizes do programa, assegurando-se a coerência interna que é necessária a uma 
concepção sistêmica, tendo-se em vista a construção de um Sistema Nacional de 
Proteção às Testemunhas. 


O que importa mais imediatamente é que, nos marcos da Constituição da 
República, evite-se a ideologização da discussão acerca dos modelos adotados, 
bem como sejam vencidas desconfianças quanto à diversidade de formatos, 
desconfianças que se sustentam apenas por pré-conceitos fundados em generalizações 


2 Conforme artigo 4º daquela Lei.: “Art. 4º Cada programa será dirigido por um conselho deliberativo em cuja composição 
haverá representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário e de órgãos públicos e privados relacionados com a 
segurança pública e a defesa dos direitos humanos. $ 1º A execução das atividades necessárias ao programa ficará a cargo de um 
dos órgãos representados no conselho deliberativo, devendo os agentes dela incumbidos ter formação e capacitação profissional 
compatíveis com suas tarefas. $ 2º Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio necessários à execução de cada 
programa?” 


que passam ao largo das necessárias e inevitáveis diferenças de cada comunidade, de 
cada região, de cada estado federado. 


Os Programas de Proteção e Assistência às Vítimas e Testemunhas Ameaçadas 
ou em Risco, qualquer que seja o formato adotado, ainda que em graus distintos, 
estão sujeitos aos riscos e incertezas que são próprios da alternâncias da titularidade 
no exercício do Poder Político, o que é inerente ao Estado Democrático de Direito. 
Em um país como o Brasil, com enormes distorções e desvios também no campo 
político, e onde o fenômeno da corrupção se infiltra em diversas estruturas do Estado, 
tais riscos são ainda maiores, mas não idênticos em todos os Estados ou regiões. 
Sobre tais diferenças é que se sustenta, mais do que a possibilidade, a necessidade da 
pluralidade de formatos, de sorte a possibilitar que sejam encontradas soluções 
adequadas. O que deve ser garantido é que os Programas se estruturem com sólida 
base social e que se fortaleçam os Conselhos Deliberativos, seja na sua composição 
— que deve, tanto quanto possível, ser paritária entre as representações estatal e 
societária —, seja na garantia de mandato aos conselheiros. 


De outro lado, é fundamental pensar urgentemente na organização do Sistema 
Nacional de Proteção às Testemunhas, uma vez que já há vários Programas 
Estaduais implementados. Tal sistema deve possibilitar, repita-se, a diversidade de 
formatos, sem que com isso fique comprometida sua estruturação como tal. Os 
diversos Programas, ainda que estruturados de formas distintas, interligados e 
interagentes nos seus cursos e em contato contínuo com diversas realidades, 
possibilitarão a construção de novas sínteses, de onde surgirão ainda outros formatos 
e concepções e, eventualmente, novos modelos, que possibilitarão aprimoramento 
constante. Para que o Sistema Nacional ora proposto se construa sobre tais bases, há 
que se assegurar o compromisso de estabelecimento de diálogos e mediações solidárias 
e permanentes, que permitam estruturar, bem como dar funcionalidade e coesão a tal 
Sistema, cujos princípios e bases já estão estabelecidos. 


É preciso evitar a ótica da disputa ou a busca de hegemonização no processo de 
construção do Sistema, impedindo-se as práticas que mais desarticulam e debilitam 
do que constroem, o que poria experiências ricas e promissoras em rota de colisão 
entre si, levando o sistema à degradação. 


É importante compreender que o Sistema Nacional de Proteção se constitui 
basicamente pelos Programas Estaduais e pelo Programa Federal, inter-relacionados 
e interativos, por meio de diversos instrumentos e mecanismos, que se dão em duas 
esferas conexas, quais sejam, a esfera de execução, que constitui o campo de atuação 
dos órgãos executores, e a esfera política, de competência e atuação dos Conselhos 
Deliberativos. 


12.2. O Conselho Nacional de Proteção às Testemunhas e 
algumas propostas 


Um sistema de tal complexidade requer uma instância que lhe dê organização e 
coerência, constituindo-se no suporte político e institucional fundamental à complexa 
tarefa de proteger vítimas e testemunhas. Para isso, propõe-se a criação de um Conselho 
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do Sistema Nacional de Proteção às Testemunhas. Seu papel, importa advertir, não 
deve ser confundido com aquele que tem o Conselho Deliberativo do Programa Fed- 
eral de Assistência às Vítimas e Testemunhas, cuja composição, competência e 
atribuições, já fixadas pelo Decreto Federal n.º 3.518, de 2000, são similares às dos 
Conselhos Deliberativos dos Programas Estaduais, não podendo ser extrapolados, 
sob pena até mesmo de invasão de competência e de inconstitucionalidade por ofensa 
aos princípios embasadores do pacto federativo. 


À composição e a competência do Conselho Nacional são diversas das do 
Conselho Deliberativo do Programa Federal, e devem observar algumas exigências, 
de sorte a garantir legitimidade, com representação de todos os Programas. O 
Conselho Nacional deve ser composto pelos seguintes membros: a) presidentes 
dos Conselhos Deliberativos estaduais e federal; b) representantes das entidades da 
sociedade civil que tenham assento em cada um dos conselhos estaduais e federal, em 
no máximo um de cada um dos Conselhos; c) um representante da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; d) um representante do Poder 
Judiciário, indicado pelo Supremo Tribunal Federal, e) um representante da Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos; f) um representante do Ministério Público Fed- 
eral; g) um representante da Secretaria Nacional de Segurança Pública. 


O Conselho Nacional de Proteção à Testemunha terá como competência a 
proposição de soluções para: a) procedimentos de execução de despesas entre os 
Programas estaduais e entre estes e o Programa Federal, por força dos convênios que 
vierem a ser firmados; b) compatibilização de procedimentos técnicos a partir das 
experiências estaduais e federal; c) conflitos positivos e negativos de competência 
entre os Programas; d) definir estratégias de aprimoramento do sistema; e) definir 
regras gerais de operação entre os Programas; f) exercer fiscalização acerca das 
atividades e instrumentos no âmbito do Sistema Nacional. Ele também deverá zelar 
pela integração e harmonia do Sistema Nacional de Proteção a Testemunhas. 


Outra providência urgente será a institucionalização do Fórum Nacional de 
Órgãos Executores — sejam da sociedade civil, sejam estatais — bem como do 
Seminário dos Conselhos Deliberativos dos Programas Estaduais e Federal de 
Proteção às Testemunhas, que constituem os espaços para debate acerca dos temas 
gerais em cada uma das esferas. 


Seria importante, ainda, a criação e a institucionalização de uma Conferência 
do Sistema Nacional, também com caráter deliberativo, situada no topo do Sistema, 
com participação ampla de todos os atores. Ela se reuniria bienalmente para a 
composição dos grandes temas envolvendo todas as esferas políticas e de execução 
do Sistema Nacional de Proteção às Vítimas e Testemunhas Ameaçadas ou em Risco. 


O sistema jurídico nacional deu apenas o primeiro passo ao conceber as linhas 
gerais para os Programas. Todavia, esse sistema não tem ainda as soluções necessárias 
que possibilitem a operacionalidade dos programas de forma a impedir conflitos 
com os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, em especial os 
previstos pelo art. 37 da Constituição. 


Diante de tais desafios, é essencial que as divergências de concepção acerca dos 
Programas e do Sistema Nacional sejam resolvidas com base em novas posturas 
políticas. Embora matizes ideológicos permeiem a discussão, o que é absolutamente 
normal e saudável em qualquer democracia, não há que se permitir a consolidação de 
soluções excludentes. O esforço de todos, nas diversas experiências, deve visar ao 
fortalecimento de instrumentos que resguardem a defesa dos direitos humanos e o 
exercício pleno da cidadania. Deve-se buscar apoio em esforços compartilhados e 
solidários, pautados por uma das muitas conclusões a que a longa luta pela democracia 
e pelos direitos humanos permite chegar: a necessidade e a possibilidade de 
convivência de valores e estruturas distintos, não “apesar” das diferenças, mas por 
força e em função delas, sem que, com isso, se esteja negando a possibilidade de 


construções universalizantes. 
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13. A redução da idade de 
imputabilidade penal e o ECA 


O debate social acerca da redução da idade de imputabilidade penal tem se 
intensificado, notadamente quando algum crime é cometido por um jovem com menos 
de 18 anos. Mais recentemente, a Proposta de Emenda à Constituição nº 171, de 
1993, que estabelece a imputabilidade penal para o maior de dezesseis anos, voltou a 
tramitar na Câmara dos Deputados. 


Na realidade, os clamotres pela redução da idade de imputabilidade escamoteiam 
as causas reais da violência entre e com os jovens, desconsiderando as condições 
reais em que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é ou não aplicado e, 
principalmente, a realidade do sistema penitenciário brasileiro. 


O sistema penitenciário está falido, conforme o capítulo 10 deste Projeto. Tornou- 
se uma gigantesca, caríssima, irracional máquina de moer espíritos, escola do crime e 
fonte de ressentimentos. As penas privativas de liberdade não têm servido aos seus 
propósitos originais. Pelo contrário, além de se revelarem inúteis como fator de inibição 
da criminalidade, têm concorrido para seu crescimento, dada a combinação explosiva 
entre os seguintes fatores: convívio entre apenados mantidos no ócio — inclusive con- 
tra sua vontade — e que apresentam trajetórias criminais as mais diversas, facilitando a 
transmissão de experiências e a organização criminosa; corrupção institucionalizada; 
cumplicidade de alguns funcionários; inépcia gerencial; precariedade de meios e 
ausência de programas para a reinserção social dos egressos do sistema. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente nunca foi aplicado para valer, em todas as suas dimensões e 
com o rigor de todas as suas exigências. 


O que está falido não serve de modelo, nem deve ser proposto como solução e 
muito menos faria sentido defender a ampliação de sua abrangência. Ou seja: se o 
sistema penitenciário brasileiro é essa tragédia, em nome de que faria sentido propor 
que, além de (des) servir ao público maior de 18 anos, ele estendesse suas funções, 
ampliasse suas responsabilidades e passasse a se ocupar também das crianças e dos 
adolescentes? Antes de concluir pelo fracasso do ECA ou mesmo de criticar sua 
ineficiência (reeducativa e inibidora da prática de transgressões), antes de propor sua 
alteração ou substituição, não seria conveniente testá-lo? É um equívoco acreditar 
que o problema está na falta de leis e que a existência de leis adequadas seria suficiente 
para mudar a realidade. E é surpreendente como, em geral, estamos mais dispostos a 
propor mudanças legais do que a tentar aperfeiçoar a aplicação das leis que temos. Na 
verdade, grande parte dos problemas não decorre da ausência de leis , mas das 
deficiências em sua aplicação. Será inútil a voracidade legisferante: seria irracional 
trocar uma legislação sem lhe dar a chance de ser aplicada de forma efetiva. 


Não faz sentido torpedear o ECA antes de aplicá-lo com o rigor que merece e 
requer. Tampouco parece razoável sugerir a extensão de um de nossos maiores 


fracassos nacionais, o sistema penitenciário, por meio do expediente legal da redução 
da idade de imputabilidade, o que, automaticamente, tornaria o sistema responsável 
pelos infratores menores de 18 anos. Já não chega o tamanho de seu fracasso? Em 
lugar de subrepticiamente postular sua extensão, cabe propor sua reforma radical e 
urgente. Em outras palavras, quem defende a redução da idade de imputabilidade 
penal está postulando, na verdade, a expansão do âmbito de ação do sistema 
penitenciário, que deixaria de dar conta apenas dos maiores de 18 anos e passaria a 
“hospedar” também os adolescentes menores de 18 (até a nova idade de referência) 
que infringissem as leis. Ora, se o sistema penitenciário não ressocializa, não recupera 
os maiores de 18 anos, nem tem servido à redução da criminalidade perpetrada pelos 
maiores de 18 anos, por que funcionaria para os menores de 18, isto é, por que 
cumpriria suas funções ressocializadoras e inibidoras para os menores de 18? 


A verdadeira dicotomia que opõe os defensores do ECA e seus críticos não 
pode ser traduzida pela diferença entre transigência e severidade. O ECA não retrata, 
decreta, institui ou legitima a transigência com a transgressão ou o crime. À oposição 
não é generosidade solidária e ilimitadamente compreensiva, portanto leniente e leviana, 
versus severidade e rigor na aplicação dos limites legais. O ECA é severo, se for 
realmente aplicado com o respeito devido a todas as exigências que contempla. Ele 
prevê a internação e determina medidas unilaterais, imperativas. Nenhum menino 
pede a aplicação das medidas sócio-educativas. Elas não são voluntárias. São fortes e 
rigorosas. O fato de diferenciarem-se do encarceramento não as torna menos severas. 
Torna-as mais eficientes, se a meta a alcançar é a ressocialização, a redução da 
reincidência e a sinalização inibidora. O que está em jogo, portanto, é o sentido da 
severidade. O que está em disputa é a definição prática, moral, legal e política dessa 
severidade. O verdadeiro dilema é saber qual deve ser a severidade. Qual é a 
severidade mais apta a cumprir as funções sociais às quais se aplica com o rigor que 
lhe define o significado? Qual severidade melhor serviria à sociedade brasileira? Aquela 
que é adjetiva, isto é, que faz profissão de fé na retórica da intolerância, da dureza 
policial, do vigor punitivo, mas que, na prática, concorre para a reprodução da 
irracionalidade institucionalizada, alimenta um sistema penitenciário apodrecido, 
um aparato de segurança degradado, a violência policial e o desenvolvimento da 
criminalidade nas instituições que deveriam cuidar da ordem pública? Essa seria 
a severidade do fracasso e da impotência. O Estatuto da Criança e do Adolescente é 
severo e poderá atualizar seu potencial construtivo se lhe for concedida a 
oportunidade histórica de ser efetiva e plenamente aplicado. A severidade do 
Estatuto é aquela que se compatibiliza ao mesmo tempo com o respeito aos direitos 
humanos e com um sentido construtivo de responsabilidade, porque se volta para 
o futuro, repelindo a vingança. 


A manutenção da idade de imputabilidade penal se harmoniza com a cotreta 
administração das entidades responsáveis pelo acolhimento e abrigo das crianças e 
adolescentes, onde o respeito às leis e, principalmente, ao ECA, é dever de todos, 


inclusive dos jovens infratores. 
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14. Violência no trânsito 


Os problemas de violência e criminalidade no trânsito devem ser enfrentados de 
modo multidisciplinar . Essa afirmação decorre da complexidade da questão, que 
envolve aspectos de planejamento urbano, de transporte, de malha viária, de hipertrofia 
no uso do automóvel, de falta de fiscalização, da psicologia do motorista, da educação 
de todos os envolvidos na relação de tráfego e da própria violência social. A 
intervenção isolada dos órgãos de segurança pública não é suficiente para neutralizar 
esse fenômeno típico da contemporaneidade. Assim, como aconteceu no Distrito 
Federal com o programa Paz no Trânsito, a abordagem deve apresentar vários 
aspectos. 


14.1. Mobilização 


É preciso mobilizar a população para o problema, pois embora a violência no 
trânsito seja grande, somente com a divulgação das estatísticas dos acidentes e das 
vítimas, bem como das cenas dos acidentes pelos meios de comunicação, é que 
conseguiremos informar e conscientizar a população, potencializando a mobilização 
dos movimentos sociais. Em decorrência, para diminuir a violência no trânsito é fun- 
damental articular na sociedade movimentos e organizações, envolvendo meios de 
comunicação, sindicatos, escolas, entidades da sociedade e cidadãos. 


14.2. Educação 


As escolas têm a importante função de desenvolver educação na área de trânsito. 
Às crianças deverão se tornar fiscais da paz no trânsito, conhecendo as transgressões 
mais comuns e as regras fundamentais, federais e locais, que regem a circulação de 
veículos e pedestres. Além disso, o Batalhão Escolar da Polícia Militar ou agrupamentos 
da Guarda Municipal deverão ser treinados para se tornar um agente educacional 
atuante no interior das unidades escolares. O mesmo pode ser dito de professores e 
administradores, muitas vezes limitados ao cotidiano da vida escolar e alheios ao seu 
potencial indutor e transformador de consciências. Todos devem ser treinados para 
se transformarem em agentes multiplicadores de uma cultura de paz, notadamente 
em relação ao trânsito. 


14.3. Informação 


É evidente que a diminuição da violência no trânsito pressupõe uma fiscalização 
mais rigorosa e eficaz da circulação de veículos. Isso deve ser precedido de ampla 
campanha informativa e educativa, com prazos estabelecidos para o desencadeamento 
de medidas, disponibilizando centros de informações para o esclarecimento de dúvidas 
da população e pata a distribuição de Códigos de Trânsito. 


14.4. Pesquisa 


Os governos devem estabelecer parcerias com as entidades do terceiro setor, as 
universidades e os centros de pesquisa para identificar os principais problemas do 
trânsito, procurando elaborar medidas para sua superação. Os Departamentos de 
Urbanismo, de Engenharia de Trânsito, de Psicologia Social, de Economia e Sociologia 
das universidades poderão desenvolver trabalhos importantes nessa área, assim como 
diversos centros de pesquisa que se dedicam a problemas afins. 


14.5. Engenharia de Tráfego 


As cidades crescem de modo caótico. Mesmo as que foram planejadas, como 
Brasília ou Goiânia, não estão imunes ao crescimento demográfico e urbano, impondo 
o replanejamento do trânsito e a criação de novas vias de acesso e escoamento, com 
suas implicações estruturais, sociais e financeiras. Além disso, a União e os Estados 
devem priorizar a manutenção das malhas viárias intermunicipais e interestaduais, a 
maioria em péssimo estado de conservação, gerando índices alarmantes de acidentes. 
A solução mais cômoda tem sido a terceirização, com a cobrança de valores elevados 
nos pedágios, provocando o desvio do trânsito para estradas secundárias, que passam 
a apresentar índices crescentes de acidentes. À engenharia de tráfego é que vai 
identificar os locais onde o controle e a rigidez devam ser maiores em função do 
perigo das estradas, ali concentrando esforços para a redução dos índices de acidentes, 
feridos e mortes. 


A terceirização do controle eletrônico de velocidade tem sido um instrumento 
ágil para promover a diminuição da velocidade, mas, se não for administrada com 
rigor, poderá se tornar uma “indústria de multas”, principalmente se não houver 
esclarecimento prévio dos motoristas. 


14.6. Urbanismo 


A cidade é um ente vivo e mutável, e sua malha viária se desenvolve como um 
sistema circulatório, que tende a aproximar a residência do trabalho, o comércio dos 
produtores, e o lazer dos cidadãos. As cidades maiores produzem o afastamento 
desses locais, demandando mais tempo de seus habitantes para percorrer caminhos e 
mais uso de transportes particulares inadequados, posto que de baixa ocupação, além 
de hipertrofiar a utilização de veículos movidos a derivados de petróleo, causando 
problemas ao meio ambiente. O sentido contemporâneo do urbanismo leva os 
planejadores a pensar cidades onde predomine a menor necessidade de transportes, 
onde seja agradável andar, onde a distância entre a casa e o trabalho seja a menor 
possível, respeitadas as condições de uma vida digna. São os efeitos do que é 
denominada hoje a teoria do não transporte, que, dentre outras inovações, afirma que 
a menor distância entre dois pontos é a mais bonita. Esse tipo de entendimento presidiu 
a reforma urbana de Barcelona. 


Pelo exposto, podemos afirmar que a segurança no trânsito é um trabalho 
sistêmico desenvolvido pelos órgãos de segurança pública como os Departamentos 
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de Trânsito - Detrans, a Polícia Militar, a Polícia Rodoviária Federal, as guardas 
municipais, o Departamento Nacional de Trânsito - Denatrans e demais órgãos de 
trânsito em todos os âmbitos da Federação. Ela somente terá sucesso se for 
interinstitucional, agregando as iniciativas conjuntas do Ministério da Educação, das 
Secretarias de Educação dos Estados, das agências de propaganda ligadas ao Estado, 
das universidades, das Secretarias de Transporte e dos Ministérios afins. Para apresentar 
resultados, a abordagem interinstitucional deverá ser executada com a participação 
da sociedade civil organizada, com a cidadania, pois a pura repressão criminal, ou o 
simples furor punitivo traduzido em multas, não têm o condão de combater esse 
fenômeno contemporâneo. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


tempos mais recentes, por uma Ótica economicista, inclusiva no mercado 
(nem assim para todos), exclusiva nas outras dimensões societárias, 
como a da patticipação política, a da igualdade socioeconômica e a do 
reconhecimento cultural. A Cidadania pós-liberal ou contra-liberal se 
propõe como conjugação de todas as propostas de inclusões liberais, e, 
assim, a ultrapassa, daí podermos denominá-la de multidimensional. Na 
sua perspectiva, o princípio do mercado se subordina ao princípio da 
comunidade: o seu foco está no substantivo (Cidadania) e não no adjetivo 
(liberal, etc.). 

Por conseguinte, as possibilidades, para os Direitos Humanos, em 
um e outro lado, também, não são as mesmas. Na globalização sistêmica, 
o mercado e a acumulação capitalista são os limites à universalidade dos 
direitos. Não se pode perder de vista que a Cultura de Direitos Humanos 
e o seu alargamento ocorreram por dentro das próprias sociedade liberais 
e, neste sentido, a liberdade de expressão, no âmbito de um Estado de 
Direito, foi conquista valiosa da Humanidade, que não se pode desprezar. 
Porém, é preciso relembrar que a ocorrência dos direitos, pós-revoluções 
burguesas, não se deu sem fortes lutas, especialmente, das classes 
trabalhadoras. Além do mais, o contexto histórico recente é diferente, 
pois a derrota do socialismo real, somada à reestruturação produtiva do 
capitalismo, através de políticas neoliberais, enfraqueceram as classes 
trabalhadoras, desgastaram suas formas de lutas e levaram seus movimentos 
a um descenso. Na globalização contra-hegemônica, por muito recente, a 
inclusão e a emancipação são possibilidades abertas à universalização — 
o processo instituinte da universalidade —, mas há várias ponderações a 
serem feitas quanto à virtualidade de uma outra socialização, por analogia, 
denominada de socialização contra-hegemônica. 


Socialização para os Direitos Humanos — uma universalidade 
situada 


Queiramos ou não, estamos sendo socializados, de diversas 
maneiras, por este e neste tempo de águas revoltas em que as gerações 
mais velhas — aí incluída a nossa —, assistem, aturdidas, à desestabilização e 
desconstrução dos conceitos, valores, signos com que foram educadas; em 
que as gerações mais novas são educadas nesta “opção” sistêmica posta 
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15. Desarmamento e controle 
de armas de fogo no Brasil 


1551: Introdução 


O controle da arma de fogo deve ser um dos eixos organizadores da política 
nacional de segurança pública. A violência urbana ganhou dimensões epidêmicas no 
Brasil a partir dos anos 80, com índices altíssimos de letalidade devido ao uso excessivo 
da arma de fogo. Entendemos que a arma de fogo não é uma “causa” da violência, 
mas ela é, sim, o principal instrumento de proliferação, agravamento e simbolização 
da violência. É o vetor da epidemia. Os números abaixo indicam isso: 








Homicídios por Arma de Fogo no Brasil (1995) 








Número de Homicídios por arma de fogo .......... meneame 41 mil 
Taxa de homicídios por armas de fogo... 25,178 (10Bmil/habitantes) 
Percentual de homicídios usando arma de fogo sobre total de homicídios .................. 88,39% 


FONTE: Estudo Internacional das Nações Unidas sobre Regulação de Armas de Fogo, Divisão de Prevenção 
do Crime e de Justiça Criminal, Nações Unidas, Viena, 1997 





O problema da arma de fogo é distinto do problema das drogas ilícitas. As 
armas e as drogas exigem políticas de controle diversas, embora se associem no 
universo criminal e sejam abordadas de forma conjunta no discurso público. Cumpre 
promover o divórcio desse casamento perverso. 


As drogas ilícitas são produzidas, comercializadas e consumidas na ilegalidade. 
As armas, por sua vez, são produzidas, comercializadas e consumidas legalmente, 
desviando-se para a ilegalidade por meio de uma série de mecanismos. Portanto, a 
morfologia do problema é diversa. A produção de drogas ilícitas na América do Sul 
está concentrada na região Andina Amazônica, enquanto a fabricação de armas usadas 


no crime concentra-se no Mercosul. 


15.2. O Sistema Nacional de Armas e a nova política de 
controle de armas 


A Lei nº 9.437, de 20 de fevereiro de 1997, criou o Sistema Nacional de Armas 
- Sinarm, no âmbito da Polícia Federal, com a finalidade de consolidar as informações 
sobre produção, comercialização e uso da arma de fogo no país. Embora realizando 
um bom trabalho, o Sinarm padece de diversas limitações: 


1) não recebe regularmente as informações sobre licenças de produção e vendas 
que são emitidas pela Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC), 
do Ministério da Defesa, por conta das dificuldades de comunicação entre os dois 
Ministérios, resultante da inércia institucional que atribui a soberania sobre essas 
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2) não recebe informações adequadas sobre as armas e munições produzidas e 
vendidas pela indústria nacional, que prefere remeter-se à DFPC; 


3) padece da má qualidade das informações produzidas pelas polícias dos 
estados, que via de regra não informatizaram ainda seus registros sobre a circulação 
legal e ilegal de armas (passíveis de serem formulados com base nas apreensões); 


4) não está integrado com as bases de dados sobre o comércio de armas, no 
ambito do Ministério da Indústria e Comércio; 


5) de um modo geral, o acesso à informação sobre armas no país é restrita ou 
classificada como secreta, o que é incompatível com uma política eficaz de controle. 
Argumenta-se que o segredo é necessário para proteger os interesses da indústria, 
bem como as estratégias militares do Estado. Esses argumentos não se sustentam 
diante do exemplo dos Estados Unidos. O principal produtor de armas e o mais 
ativo ator militar do planeta mantém uma política de transparência, disponibilizando 
as informações relevantes sobre produção e comercialização de armas na Internet. 
Sem transparência, não há domínio público sobre as informações, inviabilizando na 
prática a execução de uma política consistente de controle; 


6) a alta concentração da indústria de armas e de munições no Brasil resulta, 
paradoxalmente, numa proteção adicional que dificulta o acesso às informações sobre 
o setor no Censo Industrial. Formulários preenchidos pelas indústrias, com o 
compromisso do sígilo, resultam na impossibilidade de desagregar as informações 
relevantes. Considerando-se a natureza perigosa desses produtos (armas e munições), 
normas específicas deveriam garantir a transparência das informações depositadas 
no IBGE. 


Uma política de controle da arma de fogo deve estar alicerçada em três 
componentes: controle da oferta, da demanda e dos estoques circulantes. 


15:20): O Controle ga oferta 


A análise das armas apreendidas pelas polícias do Rio de Janeiro indica que 83% 
são de fabricação nacional, 88% são revólveres e pistolas, e a maior parte das armas 
longas (fuzis, metralhadoras etc.) são de fabricação estrangeira. O controle da oferta 
implica, portanto, a adoção de políticas de âmbito doméstico e internacional. 








ARMAS APREENDIDAS E ACAUTELADAS NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
SEGUNDO SUA ESPÉCIE, JANEIRO DE 1994, MARÇO DE 1999 


























Espécie de arma Número de armas % sobre total 
Revólver 32.469 13 
Pistola 6.916 15,6 
Espingarda 2.505 5,6 
Metralhadora 835 1,9 
Fuzil, Rifle e Carabina 1.707 3,8 
Bazuca e Lança Granada 5 0,01 
Total de armas 44.437 100 





FONTE: DEFAE, RJ, pesquisa ISER 


As medidas de controle da oferta de armamento e de munição, a serem adotadas 
pelo Governo Federal, são as seguintes: 


15.2 .1l« dl. Rêstrição legal para à venda de armas € 
munições no mercado doméstico 


O projeto de lei que proíbe a venda de armas e munições a civis no Brasil, 
apresentado ao Parlamento pelo Ministério da Justiça (em 1999 e, novamente, em 2000) 
encontra obstáculos de difícil superação. Propõe-se uma solução intermediária que foi 
vitoriosa na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro. O projeto estabeleceu uma série 
de novas exigências para a compra legal de armas. Escapando ao debate dogmático do 
tudo ou nada, a lei do Rio de Janeiro autoriza a venda sob condições que foram ampliadas, 
limitando radicalmente, na prática, o acesso ao mercado legal de armas. 


À relevância de restringir o comércio legal de armas deriva da constatação de 
que toda arma ilegal teve origem no mercado legal. A comparação entre as armas 
vendidas legalmente e as armas apreendidas no Estado do Rio de Janeiro indica 
que 25% das armas registradas legalmente, nesse estado, foram desviadas pata o 
mercado paralelo. 


1b.2.1.2. Restrição das exportações para países 
vizinhos 


As armas brasileiras de uso restrito às forças de segurança, como a pistola mm, 
são encontradas em grande número no mercado criminoso local. Chegam a ele, na 
maior parte das vezes, pela triangulação com os países vizinhos: exportadas legalmente, 
as armas voltam de maneira clandestina. Outros tipos de arma, como o revolver 38, 
fazem o mesmo percurso. Isso ocorreu com incrível facilidade, nos anos 80 e 90, com 
o Paraguai, a Argentina e o Uruguai e, possivelmente, com outros países. Duas medidas 
são propostas: a) proibir a venda de armas e munições a comerciantes particulares de 
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países vizinhos, cuja legislação facilita a venda de armas e munições a civis (caso do 
Paraguai e do Uruguai); b) aumentar sensivelmente os impostos sobre exportações 
de armas e munições pata países vizinhos. 


15.2.2. Controle da oferta de armas e munições de fabricação 
estrangeira 


As medidas de controle da oferta de armas e munições de fabricação estrangeiras 
são as seguintes: 


15.2.2.1. Implementar a Convenção da Organização dos 
Estados Americanos 


Embora limitada ao comércio ilícito, a Convenção da Organização dos Estados 
Americanos - OEA, já ratificada pelo Congresso Nacional, obriga a uma série de 
medidas relevantes de cooperação regional. O controle de fronteiras, a troca de 
informações e a cooperação entre as polícias nacionais estão entre elas. 


15.220 Acelerar a coóperação no Mercosul 


No Brasil, grande parte da entrada clandestina de armas ocorre pelas fronteiras 
com o Paraguai, a Argentina e o Uruguai. Portanto, o tema da segurança pública deve 
ganhar prioridade e visibilidade no Mercosul. Observe-se, por exemplo, que armas e 
explosivos de fabricação argentina figuram com destaque no arsenal do mercado 
criminoso brasileiro, segundo estudo feito no Rio de Janeiro. Armas de fabricação 
espanhola, exportadas para a América Hispânica, também se destacam no mercado 
criminoso brasileiro. 


A harmonização das leis de controle da venda de armas nos países do Mercosul 
e nos países a ele associados é indispensável para reduzir as triangulações e o 
contrabando na região. 


[5.2.2.4 “Estabelecer LódrTgo de Conaquia pará -a 
América Latina 


À exemplo dos países europeus, que aprovaram um Código de Conduta relativo 
à comercialização de armas pequenas e leves para os produtores da Europa, 
condicionando as exportações de armas, entendemos que o Governo brasileiro deve 
liderar a elaboração de código semelhante, estabelecendo diretivas comuns para as 
exportações de armas entre os países latino-americanos. 


15.2:2.4.. Controle sobre o Lransporte de armas. e 

munições 

Ao contrário do que ocorre com outros produtos, como os alimentos, o 
transporte internacional de armas carece de regulação específica, possibilitando desvios. 


Por exemplo, armas de fabricação estrangeira que chegam pelo Atlântico em porto 
brasileiro com destino a países vizinhos, como o Paraguai, não são inspecionadas 
pela Receita ou pela Polícia Federal. Do mesmo modo, o transporte de armas no 
mercado doméstico padece de normatização específica. São inúmeros os relatos de 
desvios ocorridos no trânsito entre vendedores e compradores. Consequentemente, 
o estabelecimento de diretivas para a investigação e de normas para o controle do 
transporte de armas e munições é fundamental. Dentre elas, destacamos: a) normas 
de marcação das armas aqui produzidas ou importadas pelo Brasil, de modo a 
melhorar as condições de rastreamento das que forem desviadas para o mercado 
ilegal; b) treinar as polícias estaduais nas técnicas de rastreamento para promover a 
eficiência na investigação sobre as armas apreendidas no crime, viabilizando a 
identificação dos espaços, operadores e mecanismos de passagem do mercado legal 
para o mercado ilegal de armas. 


15.2.2.5. Controle sobre atacadistas intermediários 
(brokers) 


À cooperação internacional é vital no monitoramento das atividades dos 
atacadistas intermediários (brokers), assim como a adoção de legislação específica de 
controle sobre comerciantes intermediários brasileiros, localizados no Brasil ou no 
exterior, induzindo-os a respeitar as restrições impostas pela legislação brasileira sobre 
o comércio de armas. À literatura internacional indica que os atacadistas intermediários 
são peça fundamental na passagem do comércio legal para o tráfico ilegal de armas. 
Rastreamentos feitos pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro 
indicam, por exemplo, que armas fabricadas nos Estados Unidos chegam ao mercado 
criminoso brasileiro por meio da intermediação de brokers situados em outros países. 


15.3. Reduzir a demanda por armas e munições 


A oferta de armas ocorre em âmbito nacional e internacional; a demanda, ao 
contrário, é micro fenômeno, com sensíveis variações locais. Cidades como Rio de 
Janeiro, São Paulo, Recife ou Vitória apresentam grande demanda, enquanto Fortaleza, 
Salvador, Belo Horizonte ou Florianópolis apresentam demanda relativamente menor. 
Numa mesma metrópole, por exemplo, Rio de Janeiro ou São Paulo, a demanda 
chega a ser dez vezes maior nos bairros pobres do que nos bairros de elite. A demanda 
é expressa não apenas na posse da arma, mas também, e sobretudo, no seu uso. Implica, 
portanto, a munição. Implica, ainda, o comportamento das pessoas e, portanto, um 
importante componente subjetivo. 


As medidas de redução da demanda por armas e munições, a serem adotadas 
pelo Governo Federal, são as seguintes: 


15.3.1. Campanhas de conscientização 


Uma política nacional deve acionar os segmentos formadores de opinião em 
campanhas de impacto comportamental, bem como mobilizar a sociedade civil — 
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ONGs, Igrejas, movimentos sociais —, com intenso apoio da mídia. Além de provocar 
a dor, a violência urbana confunde as consciências. Romper o círculo vicioso é funda- 
mental para a implementação de uma política consistente. Campanhas mobilizadoras 
são decisivas para esse fim, a exemplo do praticado pela Saúde Pública no combate 
às epidemias. Cabe às campanhas focalizar o vetor (arma de fogo) que difunde a 
patologia e propor medidas práticas de controle para que as instituições e a cidadania 
entrem em sinergia para a superação do problema. 


15.3.2. Política de. repressão ao uso da arma de Togo 


Com frequência, as polícias são envolvidas pelo círculo vicioso do conflito 
armado, contribuindo, ainda que involuntariamente, para sua retroalimentação. Os 
policiais, com efeito, formam no Brasil o grupo profissional mais vitimado pela arma 
de fogo. O círculo perverso será rompido somente com uma estratégia de repressão 
que iniba o uso da arma pelos criminosos e pela própria polícia. 


15.4. Controle e redução dos estoques circulantes 


Ao lado do mercado legal de compra e venda, uma grande quantidade de armas 
encontra-se já em circulação no mercado, alimentando as trocas clandestinas. Importa 
controlar com eficiência e reduzir drasticamente esses estoques. 


As medidas de controle e redução dos estoques circulantes de armas a serem 
adotadas pelo Governo Federal são as seguintes: 


15.4.1. Modernização da gestão do armazenamento de armas 


As armas estocadas pelas Forças Armadas e pelas polícias são frequentemente 
desviadas para o mercado paralelo. À gestão desses estoques deve ser radicalmente 
revista, seguindo padrões de excelência já bem conhecidos internacionalmente. 
Ademais, a modernização dos estoques (apreendidos ou em uso) permite gerar 
relatórios esclarecedores do comércio e do uso de armas, seja nos campos legal ou 
ilegal desse mercado. 


15.4.2. Controle sobre empresas particulares de segurança 


Às empresas particulares de segurança, autorizadas a portar armas, renovam 
periodicamente os seus estoques e são tentadas a revender as armas antigas no mercado 
paralelo. Com exceções, a rede privada de segurança forma um importante elo de 
passagem do mercado legal para o mercado ilegal de armas. A Polícia Federal, 
responsável atual pelo controle das empresas particulares, não possui pessoal suficiente 
para a tarefa. Impõe-se promover a cooperação entre a Polícia Federal e as polícias 
estaduais na execução dessa tarefa. As empresas de segurança clandestinas envolvem 
um problema ainda mais grave, exigindo repressão sistemática e eficaz. As propostas 
relativas à segurança privada apresentadas no capítulo 11 deste Projeto também 
abordam os necesssários controles aqui sugeridos. 





15.4.3. Destruição de excedentes e de armas apreendidas 


À doutrina internacional, endossada formalmente pela Organização das Nações 
Unidas - ONU, preconiza a destruição sistemática de estoques excedentes e de armas 
apreendidas em situação irregular. A destruição sistemática de armas, em quantidades 
expressivas e em manifestações públicas, cumpre um importante efeito prático e 
educacional. 


15.4.4. Recadastramento das armas 


À promulgação de uma nova lei, mais restritiva, sobre comércio, uso e posse de 
armas de fogo deve ser acompanhada de grande campanha de recadastramento, 
atualizando a informação e os controles do governo e da sociedade sobre as armas 
em circulação. Para ser efetivo, o recadastramento deve incluir três medidas em par- 
ticular: a) anistia das obrigações anteriores, abrindo o cadastramento a toda arma em 
posse de indivíduos e instituições, desde que se ajuste à nova lei; b) pagamento de 
prêmio pelas armas devolvidas ao Estado, estimulando indivíduos e organizações a 
se ajustarem às limitações da nova lei; c) controle estrito sobre a segunda arma dos 
policiais, inclusive quando eles se desligam ou são expulsos das corporações. 


15.5. Mudanças institucionais 


No âmbito estritamente institucional, propõe-se a adoção das seguintes medidas 
para incrementar o desarmamento e o controle sobre armas e munições: 


1) criação de uma Sub-Secretaria Nacional de Controle da Arma de Fogo, no 
âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Ministério da Justiça, cuja 
criação está sendo proposta pelo presente projeto, para coordenar a ação das agências 
governamentais responsáveis pelo controle dos diversos aspectos da produção, 
comercialização e uso da arma de fogo. Hoje, diversas agências estão implicadas, a 
saber: Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC), do Ministério da 
Defesa; Polícia Federal (Sistema Nacional de Armas - SINARM) e a atual Secretaria 
Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça; Divisão de Desarmamento 
e Tecnologia Sensível (DATS), do Ministério das Relações Exteriores; Ministério de 
Indústria e Comércio. Tendo o mesmo status e diferentes missões, essas agências não 
trabalham de modo coordenado. Sem uma instância coordenadora, à qual se confira 
política e institucionalmente status superior, não se conseguirá definir e implementar 
uma política consistente de controle da arma de fogo no Brasil; 


2) pela tradição latino-americana, o assunto de armas está vinculado às Forças 
Armadas, no marco de uma preocupação pela segurança nacional. A violência ur- 
bana, contudo, pertence ao campo da segurança pública, afetando o cotidiano da 
cidadania. Nesse sentido, importa transferir a coordenação da política de controle da 
área militar para a área civil e criar, no Congresso Nacional, uma instância permanente 
de acompanhamento das políticas executadas. Seguiremos, assim, nessa matéria, O 
exemplo de países solidamente democráticos. 
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Coordenadores 


Antonio Carlos Biscaia (Coordenador Executivo) 

Professor de Direto Processual Penal da Universidade Cândido Mendes; ex-Deputado Federal pelo Partido dos 
Trabalhadores do Rio de Janeiro; foi Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio e Janeiro e Assessor Jurídico 
da Comissão Justiça e Paz — Rio de Janeiro 


Benedito Domingos Mariano 

Ouvidor Geral do Município de São Paulo; foi Ouvidor da Polícia do Estado de São Paulo e primeiro 
Coordenador Executivo do Fórum Nacional de Ouvidores; Fundador do Movimento Nacional de Direitos 
Humanos 


Luis Eduardo Soares 

Assessor Especial para Segurança Pública da Prefeitura de Porto Alegre; professor Licenciado do IUPER] e da 
UERJ e professor visitante das Universidades de Columbia, de Pittsburg e de Vírginia, Instituto Vera de Justiça, 
Nova York; ex-Subsecretário de Segurança e Coordenador de Segurança, Justiça, Defesa Civil e Cidadania do 
Estado do Rio de Janeiro 


Roberto Armando Ramos de Aguiar 

Ex-Prof. Titular de Filosofia do Direito no Curso de Graduação e no Mestrado em Direito Público do 
Departamento de Direito da Universidade de Brasília; foi Consultor Jurídico do Governo do Distrito Federal; 
ex-Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal; ex-Coordenador de Extensão da Faculdade de Direito da 
Universidade de Brasília. 
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RELAÇÕES INTERNACIONAIS 


Página da Prefeitura na 





internet: 


Porto Alegre integrará 
rede pelos direitos humanos 


orto Alegre passará a integrar, em janeiro, a Rede 

das Cidades de Direitos Humanos. A confirma- 

ção foi feita ontem pelo diretor-executivo do Mo- 

vimento dos Povos para Educação em Direitos 

Humanos, Minar Pimple, após a abertura, em Bar- 

celona, do Seminário Construindo as Cidades e Comunida- 
des de Direitos Humanos. Fruto de parceria do Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) com o Movi- 
mento dos Povos para Educação em Direitos Humanos 
(PDHRE), o evento integra o Fórum Urbano Mundial (FUM). 
Na abertura do encontro, o representante da capital gaú- 


CIDADANIA 


cha reiterou o interesse de Porto Alegre em integrar a Rede 
das Cidades de Direitos Humanos. Também participaram do 
seminário na cidade espanhola o brasileiro Jonas Rabinovitch, 
representante do PNUD; a argentina Susana Chariotti, repre- 
sentando a cidade de Rosario, que integra a rede; Selman 
Erguden, integrante do Programa Habitat, da ONU; e Miloon 
Kothari, relator especial da ONU para Direitos Habitacionais. 

O representante de Porto Alegre será painelista, hoje, com 
o prefeito de Barcelona e presidente do Comitê de Autoridades 
Locais das Nações Unidas, Juan Clós, no Seminário Fórum de 
Autoridades Locais (FAL) de Porto Alegre pela Inclusão Social. 


Programa de segurança alimentar atende caingangues da Lomba do Pinheiro 


Solenidade realizada ontem à tarde na aldeia 
caingangue de Porto Alegre, situada na altura da parada 





Pratos típicos indígenas foram servidos ontem à tarde, na cerimônia 


TRADICIONALISMO 


25 da Lomba do Pinheiro, lançou o Núcleo Caingangue 
do Programa Fome Zero. No local, moram 20 famílias, 
com 93 crianças, das quais 37 têm até 
seis anos de idade e estão sob risco 
nutricional. 

Os convidados à cerimônia puderam 
apreciar pratos como o fuva (erva 
moura), sirga; (radite do mato), emi (bolo 
de cinza), fág-gre (pinhão assado) fag- 
nej (pinhão cozido), garinh ni gre (gali- 
nha assada na brasa), pisé (milho torra- 
do na panela com cinza e socado no pi- 
lão) pisé fy (tipo de cangica) e kiki (be- 
bida fermentada típica caingangue). 

Os caingangues são a segunda co- 
munidade indígena a integrar-se ao pro- 
grama em Porto Alegre. A comunidade 
guarani, que também mora na Lomba 
do Pinheiro, lançou o seu núcleo em 
março. 


Carla Ruas 


Piquete troca lixo por lenha no Acampamento Farroupilha 


A campanha Reciclando Atitudes e Preservando o Am- 
biente foi lançada pela Prefeitura no Acampamento 
Farroupilha. Consiste na troca de lixo reciclável por lenha 
obtida por meio do reaproveitamento de podas das árvores da 
cidade. Recolhido nos piquetes do acampamento, o lixo é 
destinado às 13 unidades de triagem da Prefeitura. 

O objetivo é conscientizar e mobilizar os participan- 
tes dos piquetes a separarem o lixo orgânico do seletivo, 
preservando, assim, o meio ambiente. Iniciado sexta-feira 
passada, o trabalho estende-se até dia 20. Duas vezes por 
dia, equipe da Prefeitura passa em um carro elétrico e re- 


colhe o lixo separado. Cada saco de lixo de 200 litros vale 
um feixe de lenha (com cerca de dez tocos). Aterro locali- 
zado no Bairro Serraria recebe os galhos e os transforma 
em lenha. 

Esta é a primeira vez que a campanha se realiza no acam- 
pamento. Devido à grande aceitação dos acampados, vai-se 
repetir nos próximos anos. Os piquetes foram orientados por 
meio de folhetos e cartazes e em visita aos galpões. “Contri- 
bua para a continuidade do ciclo da preservação, considerando 
suas três diretrizes: reduzir, reciclar e reaproveitar os resídu- 
os” é a chamada dos folhetos. 


www.portoalegre.rs.gov.br 
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INFORMATIVO DA 
CAMARA MUNICIPAL 


Cosmam visita 
Hospital Vila Nova 


A Comissão de Saúde e Meio Ambiente (Cosmam) da Cà- 
mara Municipal, fará hoje, a partir das 14h30, visita ao Hospital 
Vila Nova. O objetivo dos vereadores é averiguar a situação da 
entidade quanto ao encaminhamento das negociações que cance- 
laram o leilão do prédio do hospital e parcelamento de dívidas. A 
comissão também quer verificar as condições de infra-estrutura 


da instituição no atendimento aos pacientes. 


Cuthab receberá moradores da 
Atílio Superti, Icaraí e Granja Kayser 


A Comissão de Urbanização, Transportes e Habitação 
(Cuthab) da Câmara realizará hoje, a partir das 14 horas, no Ple- 
nário Aloísio Filho (Plenarinho), reunião para intermediar solu- 
ção aos moradores despejados do Condomínio do PAR da Atílio 
Superti, além das ocupações Icaraí e Granja Kayser. 

À primeira pauta será às 14 horas, com as famílias transferidas 
do PAR da Atílio Superti para um galpão na Estrada do Rincão, em 
Belém Velho. Elas estão ameaçadas de despejo por falta de pagamen- 
to do aluguel. A segunda acontecerá às 15h30, com ocupantes de área 
na Avenida Icaraí, nº 1241. Também estão com ordem de despejo. A 
terceira ocorrerá às 16h30, com representantes de 60 famílias que ocu- 
pam área da Granja Kayser. O proprietário dispõe de uma liminar de 
reintegração de posse. Foram convidados a participar da reunião da 
Atílio Superti o presidente da Assembléia Legislativa, SPM, Ministé- 
rio Público, Demhab, CEF, Sehadur. Da Icaraí, Dmae, Demhab, PGM 


e Jockey Clube. E para a terceira, Demhab, Smam e moradores. 
Márcia Tiburi participa do 
encontro O Olho do Artista 


Dentro da programação do 16º Salão de Artes Câmara Munici- 
pal de Porto Alegre, será realizado amanhã o encontro e debate “O 
Olho do Artista”. A palestra será ministrada pela filósofa e artista plás- 
tica Márcia Tiburi, professora do Centro de Ciências Humanas da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), de São Leopoldo. 

A atividade começará às 17 horas no Teatro Glênio Peres da 
Câmara (Avenida Loureiro da Silva nº 255/2º piso), com entrada 
franca. Informações: Assessoria de Relações Institucionais da 


Câmara, fone (51) 3220-4392. 
Palestra para escolas destaca 


importância do voto 


As eleições são o tema das palestras oferecidas pelo 
Memorial do Legislativo municipal dentro de seu projeto “A Câ- 
mara vai à Escola”. Voltada para alunos de Ensino Médio, a ativi- 
dade será oferecida às instituições de ensino da Capital até o final 
de setembro. O agendamento é gratuito e pode ser feito pelos tele- 
fones (51) 3220-4187 e 3220-4318. 

A coordenação do Memorial destaca que existe uma expec- 
tativa muito grande de parte dos jovens com relação às eleições e 
o serviço visa atender a essa demanda. As palestras têm três par- 
tes principais, que abordam assuntos como sistemas eleitorais; 
características do processo eleitoral; dimensão institucional dos 
municípios; e o município como promotor do desenvolvimento 
econômico e social e de garantia dos direitos humanos. 


Textos sob responsabilidade da 
Assessoria de Imprensa da Câmara 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como única e inevitável de tal maneira que a muitos produz efeito reverso, 
de estranhamento. Transversalizando as faixas geracionais, há os que se 
entregam, conformistamente, ao “inevitável”, e há os que expressam 
inconformismo, muitas vezes, sem direcionamento e sem ultrapassarem 
os limites atomizadores do individualismo exacerbado na/da sociedade 
atual. 

Sem saudosismo, posto que também cometemos equívocos, mas 
as gerações anteriores, especialmente a dos anos sessenta, tinham utopias 
como hotizontes de expectativas. E ter utopias é salutar aos indivíduos 
e às sociedades como sinalização de possibilidades de produzirem, 
criativamente, a sua existência. Mesmo tendo sido acometidas da síndrome 
otimista de um progresso sem fim, havia, para estas gerações, a perspectiva 
de futuro, de projeto. 

A saturação de futuro talvez tenha feito estas gerações se 
esquecerem do presente (daquele presente histórico) pesado e cinzento da 
ditadura militar, salvo aqueles jovens que, recém-saídos da adolescência, 
pegaram em armas porque não viam futuro naquele presente tenebroso e 
tentaram atalhar o tão sonhado futuro, para que este chegasse antes e se 
presentificasse. 

O tempo histórico atual é muito diferente. 

Mais uma vez, a vigorosa reflexão de Boaventura Santos (2006) nos 
socorre, desta vez para responder a uma célebre pergunta: Que fazer?” 

Buscando compreender o processo constitutivo da modernidade, 
o autor o interpreta à luz de uma equação entre raízes e opções, que se 
combinaram na construção de uma concepção de identidade e de 
transformação social. Para Santos, a modernidade se erigiu como um 
período de opções, a exemplo da Reforma religiosa, da teoria racionalista 
do direito natural, do Iluminismo, do contrato social, do romantismo, que 
acabaram se convertendo em raízes que, pot sua vez, abriram outras opções. 
No entanto, o tempo presente desestabiliza a equação e vulnerabiliza 
as formas de subjetividade e sociabilidade, tais como o trabalho, a 
sexualidade, a cidadania, o ecossistema, produzindo a explosão de raízes 
e opções. Com a globalização sistêmica, as opções se multiplicam a ponto 


17 Referência ao livro de Lênin, do mesmo nome, publicado em 1902. Na obra, o autor 
crítica o que denomina de economismo do movimento social-democrata russo e debate 
questões de ordem prática para a revolução socialista, no âmbito do Império Tzarista. 
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Atos 


SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, 


EXONERA, a contar de 1º.9.04, 
MELISSA SALVAMOURA PIRES, 
86080.9, da Secretaria do Planejamento 
Municipal, do cargo em comissão de ofi- 
cial-de-gabinete, 21240001, 19000000, 
com base no artigo 71, inciso II, alínea 
“a” da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, através do Ato 765 de 6.9.04 
(processo 1.39572.04.8). 


EXONERA, a pedido, YARA COSTA 
BANDEIRA, 47318.1, professora, 
ED.1.03.M1.B.04, da Secretaria Munici- 
pal de Educação, a contar de 30.3.04, com 
base no artigo 71, inciso I da Lei Com- 
plementar 133 de 31.12.85, através do 
Ato 767 de 9.9.04 (processo 
1.23807.04.0). 


EXONERA, a pedido, CARMEN VERA 
SOARES GARCIA, 50214.6, auxiliar de 
cozinha, AC.1.08.02.4.01, da Secretaria 
Municipal de Educação, a contar de 
28.3.95, com base no artigo 71, inciso I 
da Lei Complementar 133 de 31.12.85, 
através do Ato 7768 de 9.9.04 (processo 
1.27371.04.2). 


EXONERA, a pedido, ANANYR POR- 
TO FAJARDO, 53434.7, cirurgião-den- 
tista, ES.1.10.NS.B.03, da Secretaria Mu- 
nicipal de Saúde, a contar de 6.8.04, com 
base no artigo 71, inciso I da Lei Com- 
plementar 133 de 31.12.85, através do 
Ato 769 de 9.9.04 (processo 
1.39871.04.5). 


EXONERA, a pedido, CARLOS 
ALBERTO JORDANI JARDIM, 
42903.5, professor, ED.1.03.M5, da Se- 
cretaria Municipal de Educação, a con- 
tar de 12.5.96, com base no artigo 71, 
inciso I da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, através do Ato 770 de 9.9.04 
(processo 1.24884.04.9). 


EXONERA, a pedido, ELMI MARISA 
WOBETO,  64277.7, monitora, 
SA.1.08.06.4.02, da Secretaria Munici- 
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EXECUTIVO PESSOAL 


pal de Educação, a contar de 2.8.04, com 
base no artigo 71, inciso I da Lei Com- 
plementar 133 de 31.12.85, através do 
Ato 71 de 9.9.04 (processo 
1.32789.04.1). 


NOMEIA, a contar de 1º.9.04, LETÍCIA 
DE SOUZA GORSKY, 86080.9, da Se- 
cretaria do Planejamento Municipal, para 
exercer o cargo em comissão de oficial- 
de-gabinete, 21240001, 19000000, com 
base no artigo 20 da Lei Complementar 
133 de 31.12.85, através do Ato 766 de 
6.9.04 (processo 1.39572.04.8). 


GESTORA C, DA ÁREA DE OPE- 
RAÇÃO, DA CÉLULA DE GESTÃO 
DE PESSOAL, DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRA- 
ÇÃO, no uso de suas atribuições le- 
gais, 


CONCEDE a ANA MARIA LEMOS 
PRADO, 49651.3, assistente administra- 
tiva, AA.1.04.06.B.04, da Secretaria Mu- 
nicipal de Administração, a contar de 
1º.8.04, a incorporação ao vencimento de 
função correspondente à função 
gratificada de nível três, posto de confi- 
ança chefe de núcleo, 1.1.1.3, com base 
no artigo 129, 8 1º da Lei Complementar 
133 de 31.12.85, através do Ato 63 de 
26.8.04 (processo 1.40960.04.8). 


CONCEDE a SILVANA GASPERIN, 
50213.8, arquiteta, ES.1.02.NS.C.09, da 
Secretaria Municipal de Obras e Viação, 
a contar de 14.12.99, a incorporação ao 
vencimento de função correspondente à 
função gratificada de nível três, posto de 
confiança chefe de núcleo, 1.1.1.3, com 
base no artigo 129, $ 1º da Lei Comple- 
mentar 133 de 31.12.85, através do Ato 
64 de 26.8.04 (processo 1.41654.04.8). 


CONCEDE a SILVANA GASPERIN, 
50213.8, arquiteta, ES.1.02.NS.C.09, da 
Secretaria Municipal de Obras e Viação, 
a contar de 16.1.01, a alteração da grati- 
ficação de função incorporada ao venci- 
mento, que passa a ser correspondente à 
função gratificada de nível cinco, geren- 
te de projetos I, 1.1.1.5, com base no ar- 
tigo 129, 8 2º da Lei Complementar 133 
de 31.12.85, através do Ato 65 de 26.8.04 
(processo 1.41654.04.8). 


CONCEDE a EDUARDO 
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BERNARDON, 47510.3, administrador, 
ES.1.01.NS.B.04, da Secretaria Munici- 
pal de Saúde, a contar de 15.8.04, a in- 
corporação ao vencimento de função cor- 
respondente à função gratificada de ní- 
vel oito, posto de confiança supervisor, 
1.1.1.8, com base no artigo 129, $$ 1º e 
4º da Lei Complementar 133 de 31.12.85, 
através do Ato 97 de 26.8.04 (processo 
1.41563.04.2). 


CONCEDE a AMAURI MENEZES DA 
ROSA, 57665.2, motorista, 
OP.1.15.04.4.03, da Secretaria Munici- 
pal de Administração, a contar de 
15.8.04, a incorporação ao vencimento 
de função correspondente à função 
gratificada de nível um, posto de confi- 
ança responsável por serviço, 1.1.1.1, 
com base no artigo 129 da Lei Comple- 
mentar 133 de 31.12.85, através do Ato 
142 de 31.8.04 (processo 1.42795.04.4). 


CONCEDE a EDMILSON MACIEL 
DE SOUZA, 40385.7, guarda-municipal, 
FV.1.03.04.C.06, da Secretaria Munici- 
pal dos Direitos Humanos e Segurança 
Urbana, a contar de 30.8.04, a incorpo- 
ração ao vencimento de função corres- 
pondente à função gratificada de nível 
três, posto de confiança chefe de zonal, 
1.1.1.3, com base no artigo 129 da Lei 
Complementar 133 de 31.12.85, através 
do Ato 143 de 31.8.04 (processo 
1.42469.04.0). 


CONCEDE a SELENA BENTO 
ALVES DA SILVA, 17578.6, assistente 
administrativa, AA.1.04.06.C.06, da Se- 
cretaria Municipal de Administração, a 
contar de 26.8.04, a alteração da gratifi- 
cação de função incorporada ao venci- 
mento, que passa a ser correspondente à 
função gratificada de nível seis, chefe de 
unidade, 1.1.1.6, com base no artigo 129, 
$ 2º da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, através do Ato 144 de 31.8.04 
(processo 1.42490.04.9). 


MODIFICA, em relação a LEILA 
APARECIDA CUNHA TOMASSIM, 
79156.6, técnica social, GT.5.05.NS, da 
Fundação de Assistência Social e Cida- 
dania à disposição da Secretaria do Go- 
verno Municipal, o Ato 7 de 12.8.04, 
quanto à denominação da função 
gratificada e sua subordinação, que pas- 
sa a ser Coordenadora, da Coordenação 
de Apoio Técnico-Administrativo, códi- 
go do posto 11170001, código do órgão 
11700001, com base no artigo 68 da Lei 
Complementar 133 de 31.12.85, através 
do Ato 145 de 2.9.04 (processo 
1.35444.04.5). 


DIRETORA-GERAL DO DEPAR- 
TAMENTO MUNICIPAL DE PRE- 
VIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚ- 
BLICOS DO MUNICÍPIO DE POR- 
TO ALEGRE, no uso de suas atribui- 
ções legais, 


EXCLUI, a contar de 9.5.04, do Quadro 
de Pensionistas do Departamento Muni- 


cipal de Previdência dos Servidores Pú- 
blicos do Município de Porto Alegre, 
AFFONSINA AUGUSTA DA SILVA 
RANGEL, 60.4, beneficiária de pensão 
por morte do ex-servidor PLÍNIO MEN- 
DES RANGEL, 1885.3, por falecimen- 
to ocorrido em 8.5.04, extinguindo-se a 
respectiva pensão, com base na Legisla- 
ção do MFMPA, inciso Ie parágrafo úni- 
co do artigo 70, ambos da Lei Comple- 
mentar 478 de 26.9.02, através do Ato 
1224 de 8.9.04 (processo 1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 1º.6.04, do Qua- 
dro de Pensionistas do Departamento 
Municipal de Previdência dos Servido- 
res Públicos do Município de Porto Ale- 
gre, VLADEMIR NOGUEIRA DA 
GAMA, 3969.3, beneficiário de pensão 
por morte do ex-servidor LUIZ COSTA 
NOGUEIRA DA GAMA, 12017.0, por 
não ter comprovado a condição de estu- 
dante de nível superior e repassa a res- 
pectiva quota parte da pensão à 
beneficiária remanescente, IODA 
TEREZINHA DE OLIVERA, 1603.0, 
com base na Legislação do MFMPA, ar- 
tigo 30 do Decreto Municipal 14414/03 
e $ 1º do artigo 64 da Lei Complementar 
478 de 26.9.02, através do Ato 1225 de 
8.9.04 (processo 1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 3.6.04, do Quadro 
de Pensionistas do Departamento Muni- 
cipal de Previdência dos Servidores Pú- 
blicos do Município de Porto Alegre, 
LUANA DOS SANTOS, 2231.9, 
beneficiária de pensão por morte do ex- 
servidor DÉLCIO LOURENÇO A. DOS 
SANTOS, 561.1, por ter completado 21 
anos em 2.6.04, e rateia, em partes iguais, 
a respectiva quota parte da pensão, entre 
os beneficiários remanescentes, ÂNGE- 
LO DOS SANTOS, 315.2 e SÔNIA 
ROSÁRIA DOS SANTOS, 3654.1, com 
base na Legislação do MFMPA, inciso 
Il do artigo 70e $ 1º do artigo 64, ambos 
da Lei Complementar 478 de 26.9.02, 
através do Ato 1226 de 8.9.04 (processo 
1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 5.6.04, do Quadro 
de Pensionistas do Departamento Muni- 
cipal de Previdência dos Servidores Pú- 
blicos do Município de Porto Alegre, 
LILA FONSECA PIRES, 2181.6, 
beneficiária de pensão por morte do ex- 
servidor ANTÔNIO CARLOS PIRES, 
635.3, por falecimento ocorrido em 
4.6.04, extinguindo-se a respectiva pen- 
são, com base na Legislação do MEMPA, 
inciso I e parágrafo único do artigo 70, 
ambos da Lei Complementar 478 de 
26.9.02, através do Ato 1227 de 8.9.04 
(processo 1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 9.6.04, do Quadro 
de Pensionistas do Departamento Muni- 
cipal de Previdência dos Servidores Pú- 
blicos do Município de Porto Alegre, 
RITA DORNELLES DE ALMEIDA, 
3442.1, beneficiária de pensão por mor- 
te do ex-servidor CÉSAR AUGUSTO S. 
DE ALMEIDA, 30676.1, por ter comple- 
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tado 21 anos em 8.6.04, e repassa a res- 
pectiva quota parte da pensão, à 
beneficiária remanescente, SANDRA 
DORNELLES DE ALMEIDA, 3547.7, 
com base na Legislação do MFMPA, 
inciso II do artigo 70 e $ 1º do artigo 64, 
ambos da Lei Complementar 478 de 
26.9.02, através do Ato 1228 de 8.9.04 
(processo 1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 11.6.04, do Qua- 
dro de Pensionistas do Departamento 
Municipal de Previdência dos Servido- 
res Públicos do Município de Porto Ale- 
gre, LIANDRA GOMES FROTA, 
4712.6, beneficiária de pensão por mor- 
te da ex-servidora ELISA FAGUNDES 
GOMES, 1636.0, por ter completado 21 
anos em 10.6.04, extinguindo-se a res- 
pectiva pensão, com base no inciso II e 
parágrafo único do artigo 70, ambos da 
Lei Complementar 478 de 26.9.02, atra- 
vés do Ato 1229 de 8.9.04 (processo 
1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 11.6.04, do Qua- 
dro de Pensionistas do Departamento 
Municipal de Previdência dos Servido- 
res Públicos do Município de Porto Ale- 
gre, GISELI CONSUELO SANTOS DE 
OLIVEIRA, 1408.4, beneficiária de pen- 
são por morte do ex-servidor ADÃO 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, 7905.3, 
por ter completado 21 anos em 10.6.04, 
e repassa a respectiva quota parte da pen- 
são, à beneficiária remanescente, TERE- 
ZA DE JESUS OLIVEIRA DOS SAN- 
TOS, 3771.3, com base na Legislação do 
MEFEMRPA, inciso II do artigo 70 e $ 1º do 
artigo 64, ambos da Lei Complementar 
478 de 26.9.02, através do Ato 1230 de 
8.9.04 (processo 1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 15.6.04, do Qua- 
dro de Pensionistas do Departamento 
Municipal de Previdência dos Servido- 
res Públicos do Município de Porto Ale- 
gre, PATRÍCIA FRAGA MARTINS, 
3339.9, beneficiária de pensão por mor- 
te do ex-servidor JOÃO FRANCISCO 
MARTINS, 32007.7, por ter completa- 
do 21 anos em 14.6.04, e rateia, em par- 
tes iguais, a respectiva quota parte da pen- 
são, entre os beneficiários remanescen- 
tes, SHERON LOPES MARTINS, 
3605.3, SOLANGE TEREZINHA 
LOPES DA COSTA, 3643.4 e WAGNER 
LOPES MARTINS, 3978.4, com base na 
Legislação do MFMPA, inciso II do arti- 
go 70 e $ 1º do artigo 64, ambos da Lei 
Complementar 478 de 26.9.02, através 
do Ato 1231 de 8.9.04 (processo 
1.29446.04.0). 


EXCLUI, a contar de 15.6.04, do Qua- 
dro de Pensionistas do Departamento 
Municipal de Previdência dos Servido- 
res Públicos do Município de Porto Ale- 
gre, MARIA JURACI DA ROSA, 
2701.1, beneficiária de pensão por mor- 
te do ex-servidor RODOLPHO 
MANOEL DA ROSA, 1786.3, por fale- 
cimento ocorrido em 14.6.04, repassan- 
do a respectiva quota parte da pensão, à 
beneficiária remanescente, MARIA 
ELOI DA ROSA, 2599.9, com base na 
Legislação do MEMPA, inciso I do arti- 


go 70 e $ 1º do artigo 64, ambos da Lei 
Complementar 478 de 26.9.02, através 
do Ato 1232 de 8.9.04 (processo 
1.29446.04.0). 


TORNA SEM EFEITO, em relação a 
REINALDO MONTEIRO DE 
ALMEIDA, 5022.9, estatutário, operário 
especializado, OB.1.07.02.D.06.0, 30 ho- 
ras, DLP, o Ato 463 de 14.4.92, que con- 
cedeu a gratificação por exercício de ati- 
vidades insalubres, em grau máximo 
(40%), a contar de 13.3.91, a 
REINALDO MONTEIRO DE 
ALMEIDA, em face da duplicidade de 
expedientes, através do Ato 1195 de 
3.9.04 (processo 1.11790.91.1). “Ato 
sujeito a modificações, pendente de 
exame pelo Tribunal de Contas do Es- 
tado.” 


Portarias 


SECRETÁRIO DO GOVERNO MU- 
NICIPAL, no uso de suas atribuições 
legais, 


DESIGNA o assistente administrativo 
CARLOS DANIEL ANDRADE, 
83235.2, da Secretaria do Governo Mu- 
nicipal, para atuar na condição de secre- 
tário, na sindicância instaurada no pro- 
cesso 1.42331.04.8, através da Portaria 
40 de 9.9.04. 


CORREGEDOR-PRESIDENTE DO 
CONSELHO TUTELAR da SGM, no 
uso de suas atribuições legais, 


DETERMINA a instauração de 
sindicância para apurar irregularidades 
no processo 1.42331.04.8, através da Por- 
taria 3 de 3.9.04. 


SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, 


FAZ CESSAR, a contar de 1º.8.04, em 
relação a GILBERTO PINOS ALVES, 
13275.3, engenheiro, ES.1.14.NS.D.08, 
da Secretaria Municipal dos Transportes, 
os efeitos da Portaria 64 de 26.1.04, que 
prorrogou o prazo de sua disposição ao 
Departamento Municipal de Habitação, 
de 1º.1 a 31.12.04, sem prejuízo do ven- 
cimento e demais vantagens temporais, 
através da Portaria 644 de 6.9.04 (pro- 
cesso 1.28918.02.9). 


GESTORA C, DA ÁREA DE OPE- 
RAÇÃO, DA CÉLULA DE GESTÃO 
DE PESSOAL, DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRA- 
ÇÃO, no uso de suas atribuições le- 
gais, 


CONVOCA CELSO CURCIO 
AVELINE, 49978.0, DANIEL NUNES 
DA ROSA, 73650.4, DONG KYU LEE, 
73226.3, GESILDA DA SILVA KURTZ, 
50446.4 e MARCOS ANTÔNIO 


BORTOLINI, 72546.5, de 1º.7.04 a 
31.12.05, todos da Secretaria Municipal 
de Saúde, para cumprirem regime de tem- 
po integral, com base nos artigos 37, 
inciso I, alínea “a”, 110, inciso II da Lei 
Complementar 133 de 31.12.85, artigos 
36, inciso I, 37 e 43, inciso I da Lei 6309 
de 28.12.88, através da Portaria 73 de 
20.8.04 (processo 1.49601.03.2). 


CONVOCA SILVANA MARIA DA 
SILVA MORAES, 50284.9, de 17.7 à 
31.8.04; MARIA APARECIDA DA 
COSTA RODRIGUES, 52458.7, de 12.8 
a 9.11.04; ANA CLÁUDIA TEIXEIRA 
LAHM, 83175.0, de 6.8 a 9.9.04e VERA 
MARIA SOTERIO, 84378.9, de 9.8 a 
28.11.04, todos da Secretaria Municipal 
de Educação, para cumprirem regime su- 
plementar de trabalho, com regulariza- 
ção da gratificação de difícil acesso, de 
20 para 30 horas semanais, com base nos 
artigos 37, inciso I, alínea “c”, 110, inciso 
II da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, artigos 30 e 32 da Lei 6151 de 
13.7.88, através da Portaria 83 de 23.8.04 
(processo 1.41317.04.1). 


CONVOCA CEZAR AUGUSTO 
DAMACENO TEIXEIRA, 59081.0, de 
30.7 a 30.9.04; MARILENA PORTO 
GRAZIOTTIN, 77370.5, de 26.7 a 
26.9.04 e FLÁVIA LEVEMFOUS, 
85312.7, de 1º.8 a 31.12.04, todos da Se- 
cretaria Municipal de Educação, para 
cumprirem regime suplementar de traba- 
lho, com regularização da gratificação de 
difícil acesso, de 20 para 30 horas sema- 
nais, com base nos artigos 37, inciso I, 
alínea “c”, 110, inciso II da Lei Com- 
plementar 133 de 31.12.85, artigos 30 e 
32 da Lei 6151 de 13.7.88, através da Por- 
taria 84 de 23.8.04 (processo 
1.41314.04.2). 


CONVOCA, de 8.8 a 6.9.04, IVETE 
MATOS DE LIMA, 85034.7, professo- 
ra, ED.1.03.M5.A.00, da Secretaria Mu- 
nicipal de Educação, para cumprir regi- 
me suplementar de trabalho, com base 
nos artigos 37, inciso I, alínea “c”, 110, 
inciso III da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, artigos 30 e 32 da Lei 6151 de 
13.7.88, através da Portaria 85 de 23.8.04 
(processo 1.41314.04.2). 


CONVOCA LETÍCIA DE SOUZA 
GORSKY, 86080.9, oficial-de-gabinete, 
21240001, da Secretaria do Planejamen- 
to Municipal, para cumprir regime de 
tempo integral, de 1º.9.04 a 31.12.05, 
com base no artigo 36, inciso 1 da Lei 
6309 de 28.12.88, através da Portaria 148 
de 27.8.04 (processo 1.39572.04.8). 


AUXILIARES TÉCNICAS, DA 
ÁREA DE OPERAÇÃO, DA CÉLU- 
LA DE GESTÃO DE PESSOAL, DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AD- 
MINISTRAÇÃO, no uso de suas atri- 
buições legais, 


CONVOCA ALICE DE LEMOS PIN- 
TO KREBS, 72757.8, médica, 
ES.1.24.NS.A.01, da Secretaria Munici- 
pal de Saúde, para cumprir regime de 
tempo integral, de 1º.6.04 a 31.12.05, 


com base nos artigos 37, inciso I, alínea 
“a”, 110, inciso HI da Lei Complemen- 
tar 133 de 31.12.85, artigos 36, inciso I, 
37 e 43, inciso I da Lei 6309 de 28.12.88, 
através da Portaria 185 de 1º.9.04 (pro- 
cesso 1.32285.04.3). 


CONVOCA SANDRA REGINA DA 
MOTA CAMARA, 78029.6, auxiliar de 
enfermagem, SA.1.01.06.A.01, da Secre- 
taria Municipal de Saúde, para prestar 
serviço noturno, a contar de 1º.8.04, com 
base nos artigos 37, inciso II, 110, inciso 
V, alínea “b” da Lei Complementar 133 
de 31.12.85, artigos 57 e 58 da Lei 6309 
de 28.12.88, artigo 141 da Lei Comple- 
mentar 10 de 22.3.74, se concedido an- 
tes de 31.12.85, através da Portaria 186 
de 1º.9.04 (processo 1.42272.04.1). 


CONVOCA RITA DE CÁSSIA 
GARSKE TORIBIO, 83792.2, enfermei- 
ra, ES.1.13.NS.A.00, da Secretaria Mu- 
nicipal de Saúde, para cumprir regime de 
dedicação exclusiva, de 1º.7 a 31.12.04, 
com base nos artigos 36, inciso II, 38, 
39, 40 e 41 da Lei 6309 de 28.12.88, ar- 
tigos 37, inciso I, alínea “b”, 110, inciso 
WI da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, através da Portaria 209 de 
8.9.04 (processo 1.33231.04.4). 


CONVOCA MICHELE REBELLO DE 
MESQUITA, 35210.4, monitora, 
SA.1.08.06.4.00, da Secretaria Munici- 
pal de Saúde, para cumprir regime de 
tempo integral, de 2.8.04 a 31.12.05, com 
base nos artigos 37, inciso I, alínea “a”, 
110, inciso II da Lei Complementar 133 
de 31.12.85, artigos 36, inciso I, 37 e 43, 
inciso I da Lei 6309 de 28.12.88, através 
da Portaria 211 de 8.9.04 (processo 
1.41932.04.8). 


CONVOCA MARA LEONOR 
FERREIRA BRAESCHER, 89008.7, téc- 
nica em enfermagem, TP.1.07.07.A.00, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para 
cumprir regime de tempo integral, de 
1º.6.04 a 31.12.05, com base nos artigos 
37, inciso I, alínea “a”, 110, inciso HI da 
Lei Complementar 133 de 31.12.85, arti- 
gos 36, inciso 1, 37 e 43, inciso I da Lei 
6309 de 28.12.88, através da Portaria 212 
de 8.9.04 (processo 1.30451.04.3). 


FAZ CESSAR, a contar de 1º.7.04, em 
relação a RITA DE CÁSSIA GARSKE 
TORIBIO, 83792.2, enfermeira, 
ES.1.13.NS.A.00, da Secretaria Munici- 
pal de Saúde, os efeitos da Portaria 147 
de 1º.3.04, que a convocou para cumprir 
regime de tempo integral, a contar de 
1º.1.04, através da Portaria 208 de 8.9.04 
(processo 1.33231.04.4). 


FAZ CESSAR, a pedido, a contar de 
1º.9.04, em relação a ROSÂNGELA 
AMARAL DE ALMEIDA, 77195.6, mé- 
dica, ES.1.24.NS.A.01, da Secretaria 
Municipal de Saúde, os efeitos da Porta- 
ria 149 de 1º.3.04, que a convocou para 
cumprir regime de dedicação exclusiva, 
a contar de 1º.1.04, através da Portaria 
210 de 8.9.04 (processo 1.39206.04.1). 


SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
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OBRAS E VIAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, 


MODIFICA a Portaria 36 de 28.1.04, in- 
cluindo JANE TERESINHA BAUER, 
48628.2, do Gabinete do Planejamento, 
para acompanhar as Tomadas de Preços: 
168/04 — reforma do térreo, da Secreta- 
ria Municipal de Obras e Viação; 170/04, 
reforma do térreo da Secretaria Munici- 
pal da Produção, Indústria e Comércio e 
179/04, através da Portaria 159 de 6.9.04. 


SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
CULTURA, no uso de suas atribuições 
legais, 


RETIFICA a Portaria 260/04, referente 
à Tomada de Preços 38/04, designando a 
técnica nível seis MARIA DA GRAÇA 
ANDRADE VILARINO, 514.0, para 
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substituir a assistente administrativa LÚ- 
CIA D. LAUTERT, 46091.5, através da 
Portaria 278 de 31.8.04. 


SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, no uso de suas atribuições le- 
gais, 


DESIGNA PAULO ROBERTO DA SIL- 
VA MENEZES, 72534.1, auxiliar de en- 
fermagem, SA.1.01.06, para responder 
pela função gratificada de responsável 
por atividades I, do Pronto Atendimento 
Cruzeiro do Sul, do Centro de Saúde Vila 
dos Comerciários USP.4, da Gerência 
Distrital Glória/Cruzeiro/Cristal, da Se- 
cretaria Municipal de Saúde, código do 
posto 11130031, código do órgão 
18622001, substituindo MARLENE 
HELENA KORB, 464024, assistente ad- 
ministrativa, AA.1.04.06, por motivo de 


licença-prêmio, de 16 a 30.7.04, em re- 
gime de tempo integral, através da Por- 
taria 758 de 23.8.04. 


O DIRETOR-GERAL DO DEPAR- 
TAMENTO MUNICIPAL DE HABI- 
TAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, 


COLOCA MARCOS SCHARNBERG 
NETO, 1483.7, engenheiro, ES410NS, à 
disposição do Departamento de Esgotos 
Pluviais, sem prejuízo do vencimento e 
demais vantagens temporais, de 13.10 a 
31.12.03, com base no artigo 32, inciso 1 
da Lei Complementar 133 de 31.12.85, 
através da Portaria 366 de 31.8.04 (pro- 
cesso 4.5390.03.6). 


DESIGNA JANDIRA BEATRIZ 
MENEZES DA ROSA, 1203.9, auxiliar 


de serviços gerais, AC40502, para res- 
ponder pela função gratificada de respon- 
sável por serviço, da Coordenação de 
Infra-Estrutura e Recursos Humanos, 
14110001, 31700003, durante o impedi- 
mento da titular MARIA DE LOURDES 
C. BRAGA, 905.0, auxiliar de serviços 
gerais, AC40502, por motivo de licença 
prêmio, de 23.8 a 6.9.04, através da Por- 
taria 359 de 24.8.04 (Retificado). 


PRORROGA, de 1º.1 a 31.10.04,a Por- 
taria 366 de 31.8.04, que colocou MAR- 
COS SCHARNBERG NETO, 1483.7, 
engenheiro, ES410NS, à disposição do 
Departamento de Esgotos Pluviais, sem 
prejuízo do vencimento e demais vanta- 
gens temporais, com base no artigo 32, 
inciso I da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, através da Portaria 367 de 
31.8.04 (processo 4.5390.03.6). 


Despachos 


SECRETÁRIO DA SMA: 


Processo 1.12596.04.3 - Defere, em 2.9.04, o pedido de redução de carga horária 
para o 2º semestre letivo/04, apresentado por MARLI TERESINHA FREITAS DA 
ROSA, assistente administrativa, 67488.7, da Secretaria Municipal de Administra- 
ção, no limite máximo de 10 horas semanais, por atender o disposto no artigo 90, 
inciso III, alínea “a” da Lei Complementar 133 de 31.12.85. 


Processo 1.40153.04.5 — Indefere, em 6.9.04, o pedido de concessão da vantagem 
prevista no artigo 124, parágrafo único da Lei Complementar 133 de 31.12.85, 
requerida através deste processo, por ROSAURA MONDIM PY, 15414.6, da Se- 
cretaria Municipal de Educação, por falta de amparo legal. 


Processo 1.43328.04.0 — Indefere, em 6.9.04, o pedido de incorporação de função 
gratificada de RENAN CRUXEN GONÇALVES, 61149.1, da Secretaria Munici- 
pal de Saúde, por não atender ao disposto no artigo 129 da Lei Complementar 133 
de 31.12.85. 


GESTORA C, DA ÁREA DE OPERAÇÃO, DA CÉLULA DE GESTÃO DE 
PESSOAL, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO: 


Processo 1.32741.04.9 - Defere, em 30.8.04, em relação a ROSANE MARIA CAR- 
DOSO CARRION, 69750.8, da Secretaria Municipal de Educação, a averbação de 
tempo de serviço público, sem reciprocidade, estranho ao Município e tempo ficto, 
para efeito dos artigos 79 e 122, $ 1º, com a redação alterada pela Lei Comple- 
mentar 150/87 e 126 da Lei Complementar 133 de 31.12.85: 

Público sem reciprocidade 

Estado do Rio Grande do Sul: de 18.8.80 a 7.6.99. 

Total averbado: 6868 dias = 18 anos 9 meses 28 dias. 

Obs.: Excluído o período colidente. 


Tempo ficto: 
Período Aquisitivo: de 18.8.80 a 16.8.85 e de 17.8.85 a 15.8.90. 
Total averbado: 360 dias = O anos 12 meses O dias. 


Processo 1.40554.04.0 — Assegura, em 30.8.04, a LÍLIAN MARY MARTINS 
ZIEGER, 15551.5, da Secretaria Municipal de Educação, a contar de 8.5.02, a 
vantagem do artigo 43 da Lei 6151 de 13.7.88, alterada pelo artigo 1º, alínea “b” 
da Lei 6453/89, ou seja, a referência “D”. 


Processo 1.42017.04.1 - Concede, em 30.8.04, a VORLEI BERNARDES DA SIL-- 
VA, 20522.9, da Secretaria Municipal de Obras e Viação, a contar de 22.02.03, a 
vantagem do artigo 124 da Lei Complementar 133 de 31.12.85. 
EQUIPE TÉCNICA DO DMAE, no uso de suas atribuições: 


Processo 3.3457.04.4 — Indefere, em 6.9.04, em relação a TÂNIA MARIA DOS 


SANTOS MARTINS, 3198.9, operária especializada, dos Serviços Gerais, o seu 
pedido de anulação de faltas dos dias 24 e 25.5.04, conforme Parecer 303/04. 


O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITA- 
ÇÃO 


Processo 4.2469.04.9 — Concede, em 24.9.93, gratificação adicional de 15%, a 
JOSÉ CARLOS DA SILVA, 535.5, operário especializado, OB40602, atendendo o 
disposto no artigo 125 da Lei Complementar 133 de 31.12.85. 


Processo 4.3339.04.1 - Defere o pedido de redução de carga horária para frequen- 
tar aulas obrigatórias do Curso de Direito, na Faculdade Ritter dos Reis. para o 2º 
semestre de 2004, apresentado por RICARDO WALDMAN, 395.4, desenhista, 
0B40206, do Departamento Municipal de Habitação, lotado na Equipe de Servi- 
ços Gerais, da Coordenação de Infra-Estrutura e Recursos Humanos, no limite 
máximo de 13 horas semanais e somente quando houver colisão de horário, aten- 
dendo o disposto no art. 90, inciso III, alínea “b” da Lei Complementar 133 de 
31.12.85, cabendo a chefia imediata, o gerenciamento e controle das horas libera- 
das, dentro do limite estipulado, exigindo-se do servidor que apresente o cronograma 
das aulas, bem como atestado de frequência mensalmente. 


Estagiários 
CHEFE DA EQUIPE DE ESTÁGIO da SMA: 


FAZ RETIFICAR a cessação dos Termos de Compromissos: 

7 de DIEGO FRANCO, 89664.7, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, sen- 
do que o mesmo tem contrato até 17.6.05 e não o anteriormente publicado no 
Diário Oficial de Porto Alegre 2353 de 25.8.04. 

591 de ELIANE CÂNDIDO GOMES, 85966.0, do Hospital de Pronto Socorro, 
sendo que a mesma tem contrato até 10.12.04 e não o anteriormente publicado no 
Diário Oficial de Porto Alegre 2353 de 25.8.04. 


FAZ CESSAR o Termo de Compromisso dos estudantes abaixo relacionados, atra- 
vés dos respectivos Pedidos de Desligamento de Estágio: 


Secreta N SOL Nome Nº TERMO Matr. Projeto DATA CESSACAO 
SMAM 668/04 IONE ANDRADE GOMES 1731 881185 920 REMUNERADO SMAM 31/8/2004 
SMC | 671/04 CASSIO RODRIGO SCHNORRENBERGER DE SOUZA 2971 847657 910 REMUNERADO SMC 30/8/2004 
DEI 630/04 ROBERTA MENNA BARRETO MARTINS 430 665000 7 ESCOLAS INFANTIS - DEI 24/8/2004 
SMED 667/04 MICHELE DOS SANTOS SOUZA 1458 893743 75 ATENDIMENTO EMERGENCIAL DE 
INFRA-ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 17/8/2004 
SMED 673/04 FABIANA DOS SANTOS VIDALETI 1110 891267 815 NÃO REMUNERADO SMED 30/6/2004 
SMED 679/04 ARLETE TEIXEIRA COELHO 484 867747 100 APOIO COLETIVO NAS ESCOLAS 
INFANTIS 31/8/2004 
HPS/NR 680/04 CICERO JOSE BELO DOS SANTOS 2325 354266 801 NÃO REMUNERADO HPS 31/8/2004 
HPS/NR 681/04 ANGELITA GRASSOTTI DE FRAGA 784 887778 801 NÃO REMUNERADO HPS 19/8/2004 
HPS/NR 682/04 CAROLINA SOUZA LOPES DOS SANTOS 1141 891382 801 NÃO REMUNERADO HPS 23/8/2004 
SMS 672/04 SANDRA ELISA HAAS 2190 888693 818 NÃO REMUNARADO SMS 1/9/2004 
SMS 676/04 MARIA DAS GRACAS SILVA 2016 894725 918 REMUNERADO SMS 23/8/2004 
SMOV 674/04 MONYKE STRZELECKI 3304 852145 914 REMUNERADO SMOV 12/8/2004 
PGM 675/04 TALIZE SANTOS FERREIRA 2240 875369 903 REMUNERADO PGM 31/8/2004 
SGM 670/04 THIAGO ANDRETTA RODRIGUES MEIRELLES 3317 852251 911 REMUNERADO SGM 30/8/2004 
SGM 677/04 DANIELI RODRIGUES SARATES 3276 851972 911 REMUNERADO SGM 16/8/2004 
SGM 678/04 CARINA KAIPER RANGRAB 220 884635 911 REMUNERADO SGM 5/8/2004 
GP 669/04 JANAINA SANTOS DOS SANTOS 1289 851865 902 REMUNERADO GP 30/8/2004 
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Documentos oficiais 


SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 


REGIMENTO INTERNO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 


O SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, de acor- 
do com a Resolução 9 de 3 de dezembro de 1987, do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente, e com a Lei Complementar 382/96, aprova o seguinte Regi- 
mento Interno de Audiência Pública: 


ASSUNTO: Projeto Integrado Camaquã 

DATA: 6.10.04, às 15h 

LOCAL: CTG Sociedade Amigos do Cristal-Rua Curupaiti, 635 - Porto 
Alegre - RS 

OBJETIVO: Apresentação da “avaliação técnica de alternativas para des- 
pejo de águas pluviais e efluentes sanitários da bacia contribuinte ao Projeto 
Integrado Camaquã, no Município de Porto Alegre”. 


MESA COORDENADORA: Composta, conforme a Resolução CONAMA 
9/87, pelo Coordenador dos trabalhos, Dieter Wartchow, Secretário Munici- 
pal do Meio Ambiente (ou representante), por um assessor da mesa coorde- 
nadora e por um representante de uma entidade não governamental legal- 
mente constituída e publicamente reconhecida. 


METODOLOGIA 


1. Solenidade de abertura: pronunciamento do Secretário da SMAM (ou re- 
presentante). 


2. Escolha, para composição da mesa diretora dos trabalhos, do representan- 
te de uma entidade não governamental legalmente constituída e publicamen- 
te reconhecida. 

A representação da ONG dar-se-á através da indicação unânime ou sorteio 
entre as entidades presentes à Audiência Pública, nos termos do parágrafo 2º 
do artigo 8º da Lei Complementar 382/96, que regulamenta o artigo 103 da 
Lei Orgânica do Município. 

Início dos trabalhos: o Coordenador da Audiência Pública menciona as se- 
guintes palavras: “Declaro iniciada a presente Audiência Pública, que tem 
por finalidade expor o conteúdo da * Avaliação Técnica de Alternativas para 
Despejo de Águas Pluviais e Efluentes Sanitários da Bacia Contribuinte ao 
Projeto Integrado Camaquã, no Município de Porto Alegre”, dirimindo dúvi- 
das e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito do assunto. 


3. Exposição sucinta da SMAM, em um período de até 15 minutos, sobre 
aspectos relevantes do processo administrativo referente ao licenciamento 
ambiental do empreendimento em análise. 


4. Apresentação do Projeto Integrado Camaquã, pelo seu proponente, com 
duração máxima de 30 minutos , não sendo permitido aparte. 


5. Apresentação do conteúdo da Avaliação Técnica, realizada pela empresa 
Beck de Souza Engenharia Ltda., autora do estudo, com duração de 30 minu- 
tos, não sendo permitido aparte. 


6. Inscrições para manifestações: deverão ocorrer até a finalização da apre- 
sentação disposta no item 5 do presente Regimento Interno. 


7. Manifestação dos participantes: qualquer participante inscrito, obedecida 
a ordem das inscrições, poderá, por escrito ou oralmente, tecer comentários 
sobre o Projeto e a Avaliação Técnica. A duração de cada intervenção, enca- 
minhada por escrito ou manifestada oralmente, terá duração máxima de qua- 
tro minutos. Não será permitido aparte. 

Fica assegurada a réplica à pessoa, entidade ou órgão citados de forma de- 
preciativa, com a posterior tréplica. Réplica e tréplica terão a duração máxi- 
ma de dois minutos. Não será permitida a concessão de tempo de manifesta- 
ção de um inscrito para outro. 


8. Réplica da empresa autora da Avaliação Técnica e do proponente do Pro- 
jeto: a empresa autora e o proponente terão direito a réplica às objeções 
eventualmente apresentadas, a cada 10 pronunciamentos, esclarecendo dú- 


vidas suscitadas. 
A réplica da autora da Avaliação Técnica e do proponente do Projeto terá a 
duração máxima de 20 minutos, não sendo permitido aparte. 


9. Duração da Audiência Pública: o encerramento da audiência pública será 
às 18h, podendo ser antecipada sua finalização, a critério da Coordenação e 
ouvidos os presentes. 


10. Os trabalhos serão gravados, sendo lavrada uma ata sucinta, anexando a 
esta todos os documentos escritos e assinados que forem entregues à Coor- 
denação da mesa durante a realização da Audiência. 


11. Não será permitido o uso de instrumentos sonoros durante a realização 
da Audiência Pública. A utilização de faixas ou cartazes somente será permi- 
tida desde que não sejam sustentados por materiais contundentes. 


12. Caberá à Coordenação da Audiência Pública a decisão sobre questões 
relativas à mesma não previstas neste Regimento. 


DIETER WARTCHOW, 
Secretário Municipal do Meio Ambiente. 


EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO DA CIPA 


A EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 
convoca os empregados da Empresa para a eleição dos membros da CIPA - 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - Gestão 2004 - de acordo com 
a NR 5, aprovada pela Portaria baixada pelo Ministério do Trabalho, a ser 
realizada em escrutínio secreto no dia 8.10.04. 


A publicação do Edital Eleitoral e divulgação do início das inscri- 
ções, além da organização, estará a cargo da Comissão Eleitoral , composta 
pelo Presidente Francisco José Soares Hórbe, pela vice-presidente Maria do 
Horto Neris da Silva, por Giovana Albo Hess, Letícia dos Santos Mendes e 
Maximiliano Martins Noal. 


Porto Alegre, 10 de setembro de 2004 .. 


TÚLIO LUIZ ZAMIN, 
Diretor-Presidente. 


CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO 3/04 


A COMISSÃO ELEITORAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, nomeada pela Resolução 130/04, torna público o 
resultado das eleições para o provimento dos cargos de conselheiro e conse- 
lheiro suplente - CRAS, representantes de entidades prestadoras de serviço, 
representante de entidades de organização de usuários e representante de 
entidades de profissionais do setor, para o mandato da V Gestão do CMAS, 
biênio 2004-2006: 


CRAS - Comissão Regional de Assistência Social: 
1) Região Ilhas/Humaitá/Navegantes: 

Titular] Frei José Bernardi; 

1º Suplente] Lurdes Vargas de Souza; 

2º Suplente] Marlize Figueiró dos Santos; 

3º Suplenteã Carlos Henrique da Cruz. 


2) Região Noroeste: 
Titularl José Antonio Dutra: 
1º Suplenteã Katia Susana Silveira de Araújo. 


3) Região Leste: 
Titular] Marília Nunes Bittencourt; 
1º Suplenteã Adriana Menezes dos Santos; 


4) Região Lomba do Pinheiro: 
Titularl Pedro Cilon Custódio. 
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Representante de Entidades de Organização de Usuários (2 vagas): 
1º Sociedade Educação e Caridade — Instituto São Benedito. 


5) Região Norte: 
Titular] Maria Lopes Rodrigues. 


Representante de Entidades Prestadoras de Serviço (3 vagas): 
1º] ACOMPAR -— Ação Comunitária Paroquial; 


6) Região Nordeste: 

TitularU Iara Bargmann; 

1º Suplenteà Priscila Bargmann. 
2º Casa do Pequeno Operário; 

Sociedade Pobres Servos da Divina Providência; 
Mitra da Arquidiocese de Porto Alegre; 


7) Região Partenon: 

Titular] Marilá Ferreira Ribeiro. 
8) Região Glória: 5º CLIPE — Associação Clínica Psicopedagógica Especializada; 
Titular] Maria Leonice de Deus da Silva. 

60 FEBIEX - Federação Brasileira das Instituições de Reabilitação; 
Associação Literária São Boaventura — Casa Fonte Colombo; 
Associação de Literatura e Beneficência; 


9) Região Cruzeiro: 

Titular] Juçara Rodrigues Joaquim; 

1º Suplente] Marlene Suzana Harek; 

2º Suplentell Luiz Carlos de Oliveira Fogazzi. 9º USBEE — União Sul Brasileira de Educação e Ensino; 

Associação Moradores e Amigos da Vila Tronco Neves e Arredores — 
AMAVITRON; 


Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Alegre — APAE; 


10) Região Cristal: 

Titular] Paulo Renato de Matos. 
11) Região Extremo Sul: 12º] Associação Educadora São Carlos - AESC — Hospital Mãe de Deus; 
Titular] Rose Iara dos Santos. 

13º] Associação Internacional de Lions Clubes Distrito LD-3; 

Ficam intimados os representantes das entidades Prestadoras de Serviço e 
demais interessados para comparecerem à Seção Pública de Desempate de 
2º,6º e 9º lugares para efeito de classificação, no dia 15 de setembro, às 18h, 


12) Região Eixo Baltazar: 
Titular] Melissa Bargmann. 


13) Região Centro: 

Titular] Iara de Fátima Bueno da Rosa; 

1º Suplente] Lia Beatriz de Leão D'agord; 
2º Suplente] Jonatha Rospide Nunes. 


Representante de Profissionais do Setor (1 vaga): 
1º] CRESS — Conselho Regional de Serviço Social; 


EDITAIS 


no CMAS (travessa Acelino de Carvalho, 33 — sala 42). 


Porto Alegre, em 13 de setembro de 2004. 


MARILENE MADALENO DE ARAÚJO VIANNA, 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 


Presidente da Comissão Eleitoral. 


COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 


AVISO DE 


LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 150/04 


O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da COMPANHIA 
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE torna público o presente Pregão que tem por objeto a 
prestação de serviços de treinamento, visando capacitar, reciclar 
e atualizar servidores da PROCEMPA em áreas de conhecimen- 
to e habilidades necessárias ao desenvolvimento do Projeto de 
Rede Metropolitana, conforme especificações do Anexo III, inte- 
grante do presente Edital. Os serviços incluem o processo de 
treinamento como um todo, isto é, abrangem a infra-estrutura 
necessária (instalações, recursos instrucionais, material didáti- 
co, apoio administrativo), planejamento e execução dos treina- 
mentos, acompanhamento administrativo, avaliação de resulta- 
dos, etc. As empresas poderão se habilitar a um ou mais lotes de 
cursos. 


Esta disputa se dará através da modalidade de Pregão Ele- 
trônico, tipo menor preço. Os procedimentos para acesso ao 
Pregão Eletrônico estão disponíveis na página inicial do site da 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre, http:// 
www.portoalegre.rs.gov.br ou no site do Banco do Brasil S.A. 
http://www .licitacoes-e.com.br em “outros compradores - Pre- 
feitura Municipal de Porto Alegre”, conforme cronograma abai- 
xo: 


DATA HORÁRIO 
13.10.04 8h45min 
13.10.04 9h 
13.10.04 14h 


FASE 
Recebimento de Propostas 
Abertura de Propostas 
Início da Disputa 


O tempo de disputa será de 10 minutos, acrescido do tempo 
aleatório determinado pelo sistema. Para todas as referências de 
tempo, será observado o horário de Brasília - DF. Os interessados 
deverão cadastrar senhas de acesso em qualquer agência do Ban- 
co do Brasil S/A, situadas no país. Consultas, impugnações e de- 
mais informações relativas ao presente pregão podem ser feitas 
através do e-mail pregoeiros(Qprocempa.com.br, pelo fax (51) 3289- 
6175 ou na sede da PROCEMPA, junto à Seção de Compras, sita 
na Av. Ipiranga, 1200, Porto Alegre/RS, no horário das 9 às 
11h30min e das 14 às 16h. 


AVISO DE 


LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 184/04 


O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da COMPANHIA 
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE torna público o presente Pregão que tem por objeto a 
prestação de serviços de consultoria para implantação de infra 
estrutura de chaves públicas na Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, conforme especificações do Anexo III. Esta disputa se 
dará através da modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor 
preço. Os procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico es- 
tão disponíveis na página inicial do site da Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre, http://www.portoalegre.rs.gov.br ou no site do 
Banco do Brasil S.A. http://www licitacoes-e.com.br em “outros 
compradores - Prefeitura Municipal de Porto Alegre”, conforme 
cronograma abaixo: 


DATA HORÁRIO 
26.10.04 8h45min 
26.10.04 9h 
26.10.04 14h 


FASE 
Recebimento de Propostas 
Abertura de Propostas 
Início da Disputa 


O tempo de disputa será de 10 minutos, acrescido do tempo 
aleatório determinado pelo sistema. Para todas as referências 
de tempo, será observado o horário de Brasília - DF. Os interes- 
sados deverão cadastrar senhas de acesso em qualquer agên- 
cia do Banco do Brasil S/A, situadas no país. Consultas, 
impugnações e demais informações relativas ao presente pre- 
gão podem ser feitas através do e-mail 
pregoeirosQprocempa.com.br, pelo fax (51) 3289-6175 ou na 
sede da PROCEMPA, junto à Seção de Compras, sita na Av. 
Ipiranga, 1200, Porto Alegre/RS, no horário das 9 às 11h30min e 
das 14 às 16h. 


AVISO DE 


LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 193/04 


O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da COMPANHIA 
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO 


ALEGRE torna público o presente Pregão que tem por objeto a 
prestação de serviços de informática para implantação do proje- 
to de Software Livre na Prefeitura Municipal de Porto Alegre, con- 
forme especificações do Anexo IIl. Esta disputa se dará através 
da modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço. Os pro- 
cedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis 
na página inicial do site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
http://www .portoalegre.rs.gov.br ou no site do Banco do Brasil 
S.A. http://www .licitacoes-e.com.br em “outros compradores - 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre”, conforme cronograma 
abaixo: 


DATA HORÁRIO 
19.10.04 8h45min 
19.10.04 9h 
19.10.04 14h 


FASE 
Recebimento de Propostas 
Abertura de Propostas 
Início da Disputa 


O tempo de disputa será de 10 minutos, acrescido do tempo 
aleatório determinado pelo sistema. Para todas as referências 
de tempo, será observado o horário de Brasília - DF. Os interes- 
sados deverão cadastrar senhas de acesso em qualquer agên- 
cia do Banco do Brasil S/A, situadas no país. Consultas, 
impugnações e demais informações relativas ao presente pre- 
gão podem ser feitas através do e-mail 
pregoeirosQprocempa.com.br, pelo fax (51) 3289-6175 ou na 
sede da PROCEMPA, junto à Seção de Compras, sita na Av. 
Ipiranga, 1200, Porto Alegre/RS, no horário das 9 às 11h30min e 
das 14 às 16h. 


AVISO DE 


LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 204/04 


O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da COMPANHIA 
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE torna público o presente Pregão que tem por objeto a 
prestação de serviços de cabeamento estruturado para rede mu- 
nicipal de TIC contemplando lógica, elétrica e telefonia, confor- 
me especificações do Anexo Ill. Esta disputa se dará através da 
modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço. Os procedi- 
mentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis na 
página inicial do site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
http://www.portoalegre.rs.gov.br ou no site do Banco do Brasil 
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S.A. http://www .licitacoes-e.com.br em “outros compradores - 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre”, conforme cronograma 
abaixo: 


DATA HORÁRIO 
21.10.04 8h45min 
21.10.04 9h 
21.10.04 14h 


FASE 
Recebimento de Propostas 
Abertura de Propostas 
Início da Disputa 


O tempo de disputa será de 10 minutos, acrescido do tempo 
aleatório determinado pelo sistema. Para todas as referências de 
tempo, será observado o horário de Brasília - DF. Os interessados 
deverão cadastrar senhas de acesso em qualquer agência do Ban- 
co do Brasil S/A, situadas no país. Consultas, impugnações e de- 
mais informações relativas ao presente pregão podem ser feitas 
através do e-mail pregoeiros(Qprocempa.com.br, pelo fax (51) 3289- 
6175 ou na sede da PROCEMPA, junto à Seção de Compras, sita 
na Av. Ipiranga, 1200, Porto Alegre/RS, no horário das 9 às 
11h30min e das 14 às 16h. 


CLÁUDIO CROSSETTI DUTRA, 
Diretor Administrativo. 


SORTEIO 
CONVITE 74/04 
PROCESSO 001.042757.04,5 


A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, através da CO- 
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, convida os fornece- 
dores para participarem do Sorteio que se realizará no dia 15 de 
setembro de 2004, às 9h30min nas dependências da Área de 
Aquisições e Materiais, da Secretaria Municipal da Fazenda, sita 
na Rua Siqueira Campos, 1300 - 11º andar, do item abaixo como 
segue: 


ITEM 4 - Industria de Móveis Cequipel Parana Ltda. e Caderode 
Móveis para Escritório Ltda. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


ESTELA MARIA PEREIRA MENDES, 
Presidente. 


SORTEIO 
TOMADA DE PREÇOS 210/04 
PROCESSO 001,039608,04,2 


A SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, através da CO- 
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, convida os fornece- 
dores para participarem do Sorteio que se realizará no dia 15 de 
setembro de 2004, às 9h30min nas dependências da Área de 
Aquisições e Materiais, da Secretaria Municipal da Fazenda, sita 
na Rua Siqueira Campos, 1300 - 11º andar, do item abaixo como 
segue: 


ITEM 33 - C. de C. Martins Pereira (ME) e Comercial de Produ- 
tos Coloniais Alcione Ltda. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


ESTELA MARIA PEREIRA MENDES, 
Presidente 


SUSPENSÃO DE 


ABERTURA DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS 67/04 
PROCESSO 003.003766.04,7 


CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIAS EM PRÉDIOS 
DO DMAE. 


O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS co- 
munica que a empresa Ação Expressa Serviços Empresarias Ltda. 
impetrou impugnação ao edital da licitação em epígrafe, ficando 
suspensa a abertura do certame. A nova data de abertura será 
oportunamente publicada no Diário Oficial de Porto Alegre, bem 
como no Jornal do Comércio. As empresas que até esta data 
retiraram o edital serão informadas. 


Outras informações estão disponíveis no endereço eletrôni- 
co http://www .portoalegre.rs.gov.br/licitacao e pelos telefones 
3289.9645 e 3289.9650. 

Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


CELINA RITT BLAZINA, 
Diretora da Divisão de Materiais. 


AVISO DE 
LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 27/04 


A COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO MU- 
NICÍPIO DE PORTO ALEGRE torna público a objeto a seleção de 
proposta visando ao registro de preços para aquisição de Switch 
Ethernet 10/100, 24 portas, não gerenciável, Switch Ethernet 10/ 
100, 24 portas, gerenciável e Switch Ethernet 10/100, 8 portas, 
não gerenciável, conforme especificações constantes no Anexo 
III, integrante do presente Edital. Esta contratação se dará atra- 
vés da modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço. Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponí- 
veis na página inicial do site da Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, http://www.portoalegre.rs.gov.br ou no site do Banco do 
Brasil S.A. http://www. licitacoes-e.com.br em “outros compra- 
dores - Prefeitura Municipal de Porto Alegre”, conforme 
cronograma abaixo: 








Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 


LICITAÇÃO FRACASSADA 
CONVITE 73/04 
PROCESSO 001,042405,04,1 
A ÁREA DE AQUISIÇÕES E MATERIAIS da SECRETARIA MU- 
NICIPAL DA FAZENDA, torna público a desclassificação da úni- 


ca proposta apresentada, dando como FRACASSADA a licita- 
ção acima. 


RESULTADO DE 


JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS 217/04 
PROCESSO 001,039807,04,5 


A ÁREA DE AQUISIÇÕES E MATERIAIS informa o resultado 
de julgamento da Tomada de Preços acima: 


Atacadão Com. de Gêneros Alimentícios Ltda.-ITENS: 1,4, 5 
Frohlich S/A Indústria e Comércio de Cereais-ITEM: 2 
Irmãos Três & Cia. Ltda.-ITEM: 3 

DZL Distribuidora Zanata Ltda.-ITEM: 6 

Distribuidora Âncora Ltda.-ITEM: 7 


Fica aberto o prazo recursal de cinco dias úteis conforme o 
disposto no inciso | e parágrafo 3º do artigo 109 da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 


RESULTADO DE 


JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS 228/04 
PROCESSO 001.040486,04,4 


A ÁREA DE AQUISIÇÕES E MATERIAIS informa o resultado 
de julgamento da Tomada de Preços acima: 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS 


DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 
PROCESSO 003.080315.04.6 


O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS torna 
público, de acordo com o Processo 003.080315.04.6, a compra 
de padrão p/ cromatografia, pela empresa Metrolab Produtos para 
Laboratório Ltda. no valor total de R$ 396,00, com Dispensa de 
Licitação, com base no artigo 24, inciso V da Lei 8.666/93. 


INEXIGIBILIDADE 
PROCESSO 003.080340,04,0 


O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS tor- 
na público, de acordo com o Processo 003.080340.04.0, a com- 
pra de materiais diversos p/ cromatógrafo marca Varian, pela em- 
presa Varian Ind. e Comércio Ltda, no valor total de R$ 5.088,19, 
com Inexigibilidade de Licitação, com base no artigo 25, inciso 
| da Lei 8.666/93. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


AUGUSTO RENATO DAMIANI, 
Diretor-Geral. 


HORÁRIO 
Até às 8h45min 
9 horas 
14h15min 


FASE 
Recebimento de Propostas 
Abertura de Propostas 
Início da Disputa 


DATA 
29.9.04 
29.9.04 
29.9.04 


O tempo de disputa será de 10 minutos, acrescido do tempo 
aleatório determinado pelo sistema. Para todas as referências 
de tempo, será observado o horário de Brasília - DF. Os interes- 
sados deverão cadastrar senhas de acesso em qualquer agên- 
cia do Banco do Brasil S/A, situadas no país. Consultas, 
impugnações e demais informações relativas ao presente pre- 
gão podem ser feitas através do e-mail 
pregoeirosQprocempa.com.br, pelo fax (51) 3289-6175 ou na 
sede da PROCEMPA, junto à Seção de Compras, sita na Av. 
Ipiranga, 1200, Porto Alegre/RS, no horário das 9 às 11h30min e 
das 14 às 16h. 


CLÁUDIO CROSSETTI DUTRA, 
Diretor Administrativo. 


Pes Comércio Importação e Exportação Ltda.-ITENS: 1,2,3,4, 
5 
ITENS SEM COTAÇÃO: 6, 7,8, 9, 10,11 


Fica aberto o prazo recursal de cinco dias úteis conforme o 
disposto no inciso | e parágrafo 3º do artigo 109 da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


ROGÉRIO FIGUEIREDO, 
Gestor. 


DISPENSA DE 


LICITAÇÃO 193/04 
PROCESSO 001.043402.04,6 


A ÁREA DE AQUISIÇÕES E MATERIAIS informa que adqui- 
riu, através de Dispensa de Licitação, os materiais abaixo como 
segue: 


CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

OB) ETO: Medicamentos humanos 

ITENS 1, 4, 5 - Genesio A Mendes & Cia Ltda 

ITEM 2 - Sem Cotação 

ITEM 3 - Laboratório Químico Farmacêutico Bergamo Ltda 
TOTAL DA COMPRA: R$ 4.044,50 

PRAZO DE ENTREGA: Cinco dias 

BASE LEGAL: Artigo 24, inciso IV da Lei Federal 8666/93 altera- 
da pela Lei 9032/93 e 8883/94. 


ROGÉRIO FIGUEIREDO, 
Gestor. 


RATIFICO: a Dispensa decorrente da Compra Direta acima. 
Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


RICARDO DE ALMEIDA COLLAR, 
Secretário Municipal da Fazenda. 


RESULTADO DO 
JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 


O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS tor- 
na público o resultado do julgamento das propostas, por itens, 
da seguinte licitação: 


TOMADA DE PREÇOS 61/04-PROCESSO 003.080262.04,.0 
OBJ ETO: Materiais, equipamentos e reagentes para laboratório. 
ITENS 1, 10 -SR Produtos para Laboratorios Ltda. 

ITENS 2, 4 - Sandro Monteiro Quintana 

ITENS 3, 7 -Trevolabor Com.de Prod. para Laboratorio Ltda. 
ITENS 5, 8, 9,12-Varian Industria e Comercio Ltda 

ITEM 6- Pro-Analise Quimica e Diagnostica Ltda 

ITEM 11-Biosystems Com Imp Exp de Equip.p/Laboratorios Ltda. 
ITEM 13-Revogação Sugerida. 





A íntegra do julgamento encontra-se afixada no painel de 
avisos sobre licitações da Divisão de Materiais. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004 


LIÉGE MENTZ, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
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AVISO DE PREGÃO 
ELETRÔNICO 7/04 


OBJ ETO: Aquisição de eletrodomésticos 


A EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 
torna pública as datas e horários para entrega das propostas e 
demais etapas da licitação em epígrafe. 


ENTREGA DAS PROPOSTAS: Até as 10h do dia 29.9.04. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10h do dia 29.9.04. 

INÍCIO DE DISPUTA: Às 10h30min do dia 29.9.04. 

TEMPO DE DISPUTA: 10 minutos acrescido de tempo aleatório 
determinado pelo sistema, para cada lote. 

LOCAL: na Internet, no portal www .licitacoes-e.com.br. 


O edital poderá ser adquirido através do portal 


COMPLEMENTO 
DO JULGAMENTO 
DO CONVITE 103/04 


A COMPANHIA CARRIS PORTOALEGRENSE torna público 
que no dia 13.9.04, reuniu-se a comissão de licitação para julgar 
as propostas habilitadas no referido processo, cujo objeto é aqui- 
sição de parafusos, graxeiras e arruelas conforme ata de 9.9.04. 
Baseado nos critérios estabelecidos no edital e avaliação das 
amostras, conforme previsto no edital, anexo IV, a comissão des- 
classifica as propostas da Eletro Soldas Coml. Máq. Ferram. Ltda. 
para os itens 118028, 125480 e 64920, no primeiro por não ter 
apresentado amostra, no segundo e terceiro devido à desclassi- 
ficação quando da avaliação da amostra; também a Casa do 
Mecânico Ltda. foi desclassificada no 64920 por não apresentar 
amostra. Está aberto o prazo recursal de dois dias úteis, a partir 
desta publicação. 


ear) Prefeitura Municipal de Porto Alegre 


a) SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 


AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 


A SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE convida 
para a realização da Audiência Pública relativa à “Avaliação 
Técnica de Alternativas para Despejo de Águas Pluviais e 
Efluentes Sanitários da Bacia Contribuinte ao Projeto Integra- 
do Camaquã. A Audiência será realizada no dia 6 de outubro 
de 2004, às 15 horas no CTG Sociedade Amigos do Cristal, 
situado na Rua Curupaiti, 635, no Município de Porto Alegre. 
Na ocasião, serão divulgados aspectos relativos ao empreen- 
dimento e os resultados da Avaliação Técnica. O Empreendi- 
mento é de responsabilidade do Departamento de Esgotos Plu- 
viais. A Avaliação Técnica foi elaborada pela empresa Beck de 
Souza Engenharia Ltda. e se encontra à disposição para con- 
sulta na Biblioteca, Av. Carlos Gomes, 2120. 


Porto Alegre, 1º de setembro de 2004. 


DIETER WARTCHOW, 
Secretário Municipal do Meio Ambiente. 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
“DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 


RESULTADO DAS 
PROPOSTAS DE PREÇO 


TOMADA DE PREÇOS 5/04 
PROCESSO 004.002085,04,6 


OBJETO: Serviço de fornecimento de lanche diário, com no 
mínimo 400 calorias, para servidores do DEMHAB 


ay 


A DIREÇÃO-GERAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO torna público e dá ciência aos interessados que a 
empresa, única concorrente, Nutrilight Refeições Coletivas Ltda 
foiclassificada em 1º lugar, sendo o preço por lanche R$ 1,58, 
num total mensal estimado de R$ 6.004,00 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


FLAVIO HELMANN DA SILVA, 
Diretor-Geral. 
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Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 
www.licitacoes-e.com.br. 


Os interessados deverão cadastrar senhas de acesso em 
qualquer agência do Banco do Brasil S/A, situadas no país. 


Informações deverão ser formalmente solicitadas, observando 
o prazo legal, através do e-mail licitweptc.prefpoa.com.br ou pelo 
fac-símile: (51)3289.4277, indicando o número da licitação. 


GILBERTO DA SILVEIRA DIAS, 
Diretor Administrativo-Financeiro 


AVISO DE APLICAÇÃO 
DE PENALIDADE 


O DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO DA EMPRESA 
PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A, de acordo com 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 


COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE 
Porto Alegre, 14 de setembro de 2004. 


COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


JULGAMENTO DAS 


PROPOSTAS COMERCIAIS 
TOMADA DE PREÇOS 9/04 


CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PLANEJAMENTO 
E EXECUÇÃO DE CONCURSO PUBLICO 


Abertas as propostas comerciais do certame em epígrafe foi 
apurada a seguinte classificação: 


1º lugar: Fundação Conesul de Desenvolvimento ao propor R$ 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
“SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, 
RECREAÇÃO E LAZER 


DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 


PROCESSO 001.035815.04.3 

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secre- 
taria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer. 
CONTRATADA: Representações SaciLtda. (CNP): 89.396.204/ 
0001-05) 

OB) ETO: Aquisição de 300 colchonetes de espuma, para o 
Programa Esporte e Lazer da Cidade. 

VALOR: R$ 2.931,00. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 602-2031-339030002500-1257. 
BASE LEGAL: Artigo 24, inciso Il da Lei 8666/93. 


a 


Porto Alegre, 10 de setembro de 2004. 


GILMAR TONDIN, 
Secretário. 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
“DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 


EXTRATO DE TERMO 
ADITIVO 95/04 


PROCESSO 005.000695.00.9 

CONTRATANTE: Departamento Municipal de Limpeza Urba- 
na. 

CONTRATADA: Mantomac Comércio de Peças e Serviços Ltda. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de servi- 
ços de manutenção geral em três tratores de esteiras da mar- 
ca Komatsu, modelos D-65-A., ano 79: prefixo 01; D-50, ano 
91, prefixo 03 e D-65-E 8 E de propriedade do Departamento 
Municipal de Limpeza Urbana, compreendendo mecânica, elé- 
trica, sistemas hidráulicos, pintura, reforma de motores com 
reposição de peças originais, material rodante, montagens e 
desmontagens, com média de 210 horas/mês. 
ALTERAÇÃO: Inclusão de um veículo Trator de Esteira 
Komatsu, modelo D61 EX-12, prefixo 121, ao Contrato. 
EMBASAMENTO LEGAL: Artigo 65 da Lei 8.666/93 


gs) 


Porto Alegre, 10 de setembro de 2004. 


ANGELA MARIA VARGAS, 
Diretora Administrativa. 


o Processo 008.008300.04.6 e, em razão de descumprimento 
contratual, no que tange ao produto ofertado em licitação, aplica 
a penalidade de multa, no valor de R$ 699,72 à empresa 
Palmilhado Boots Ind. Comércio Ltda., conforme estabelecido 
no artigo 87 da Lei 8.666/93. O valor será cobrado por boleto 
bancário ou através de retenção em nota fiscal, podendo ser pro- 
testado caso não ocorra a quitação dos débitos no período pre- 
visto. 


A íntegra da Aplicação da Penalidade encontra-se na Coor- 
denação de Compras e Licitações da Empresa Pública de Trans- 
porte e Circulação S.A., sita na Rua J do Neves da Fontoura, 7. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004 


GILBERTO DA SILVEIRA DIAS, 
Diretor Administrativo Financeiro. 


85.952,00 ; 

2º lugar: AOCP - Asses. Rec. Humanos e Organiz. de Conc. Pú- 
blicos Ltda. ao propor R$ 110.230,00; 

3º lugar: CEMAT Assessoria Jurídica e Administrativa S/C Ltda. 
ao propor R$ 114.612,00; 

4º lugar: Consulplan Consult. e Planej. em Adm. Pública de Muriaé 
Ltda. ao propor R$ 118.770,00; 

5º lugar: Objetiva Concursos Ltda. ao propor R$ 141.022,60; e 
6º lugar: SENASP Serviço Nacional de Seleção Pública ao pro- 
por R$ 177.512,00. 








Assim, declaramos vencedora do certame a empresa Funda- 
ção Conesul de Desenvolvimento. 


Abre-se o prazo recursal relativo a esta etapa nos termos da 
Lei 8.666/93 e suas alterações. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
* SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 


AVISO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 


PROCESSO 001.028897.04.8 

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre. 
CONTRATADA: Eletrotec Assistência Técnica Ltda. 
OBJETO: Conserto de máquinas da lavanderia. 

VALOR: R$ 4.498,00. 

ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 24, Il da Lei 8.666/93. 


Era 


Porto Alegre, 6 de setembro de 2004. 


SANDRA FAGUNDES, 
Secretária Municipal da Saúde. 


“moer, Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
ei DEPARTAMENTO DE ESGOTOS PLUVIAIS 


AVISO DE 
JULGAMENTO DE 
HABILITAÇÃO 
E PROPOSTAS 


O DEPARTAMENTO DE ESGOTOS PLUVIAIS torna públi- 
co o resultado da fase de habilitação e julgamento de propos- 
tas do Convite, conforme segue: 


CONVITE 8 - PROCESSO 001.039185.04.4. 

OB) ETO: Execução de serviços de veículos, material de divul- 
gação e serviços de limpeza manual por operários para 0 pro- 
grama “Arroio não é Valão”, no Município de Porto Alegre. 
EMPRESA HABILITADA: Capina Urbanizadora Ltda. 


CLASSIFICAÇÃO: 
1º colocada: Capina Urbanizadora Ltda 


A Ata de recebimento e julgamento de propostas encon- 
tra-se afixada no mural do átrio do Departamento. 


Porto Alegre, 13 de setembro de 2004. 


SAULO FELIPE BASSO, 
Diretor. 
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A Política de direitos humanos no 
Brasil: um caminho de pedras 


Instituto de Estudos Socioeconômicos — Inesc - apresenta uma reflexão sobre 
as políticas públicas em direitos humanos no Brasil, tendo como referência 
o Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH II, sua execução 
orçamentária e a atual gestão dessas políticas. O estudo se baseia em três 
perguntas: Como está se processando a implementação do PNDH II? A 
previsão e a execução orçamentária são condizentes com as políticas públicas 
para os direitos humanos? O problema de gestão dessas políticas está ligado 
ao status institucional da Secretaria Especial de Direitos Humanos? 
Respondendo a tais questionamentos, esta nota técnica pretende contribuir 
para a construção de um balanço e lançar novas perspectivas para a 
reparação, promoção e proteção dos direitos humanos no Brasil. 


Como está se processando a implementação do Programa Nacional de Direitos 
Humanos II? 


Para analisarmos a implementação do PNDH II, torna-se importante resgatar a 
construção deste programa, o que exige um breve relato das conferências nacionais de 
direitos humanos. Estas representam o mais importante espaço de fortalecimento, 
articulação, avaliação e construção de estratégias para a reparação, promoção e proteção 


dos direitos humanos no Brasil. 


A 12 Conferência, protagonizada pela sociedade civil organizada, foi realizada 
em 1996 e significou um marco histórico para a promoção dos direitos humanos no 
país, com fundamental importância para a elaboração do programa nacional de direitos 
humanos. As propostas apresentadas nessa Conferência foram, em parte, incluídas no 
PNDH ou serviram para qualificar o debate junto ao Ministério da Justiça, órgão 


responsável pela criação do programa. 


Em 1997, a 2º Conferência teve com objetivo a avaliação do PNDH. Foram 
apresentadas críticas, propostas de complementação e revisão do programa. As 
discussões plenárias criaram uma grande pressão junto ao governo federal e ao 
Congresso Nacional para a implementação do PNDH e a aprovação de proposições 


legislativas voltadas aos direitos humanos. Outro ponto marcante foi o indicativo de 
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criação de planos estaduais de direitos humanos. 


Durante os anos de 1998 e 2001, as conferências nacionais elegeram diversos temas 
relevantes, como o combate à tortura e à impunidade; a criação de programas estaduais 
de direitos humanos; o sistema nacional e internacional de direitos humanos; a 
construção de um sistema nacional de direitos humanos; o papel das instituições 
financeiras multilaterais e comerciais internacionais na violação dos direitos humanos; 
a conferência mundial contra o racismo, a discriminação, a xenofobia e outras formas 


de intolerância; entre outros. 


A 7º Conferência, em 2002, elegeu a prevenção e o combate à violência como 
tema central. À conclusão desse debate foi apresentada a candidatos à Presidência da 
República e aos partidos políticos, na expectativa de que viesse a ser incorporada em 
seus programas de ação. A revisão do programa nacional de direitos humanos, que 
mais tarde seria intitulado PNDH II, gerou debates e propostas de alteração e inclusão 
de temas e de ações mais detalhadas e eficazes. Parte dessas propostas foi incorporada 


na revisão do programa. 


A revisão do PNDH, em 2002, mesmo apresentando lacunas e falhas, teve um 
resultado positivo, pois trouxe propostas de políticas públicas voltadas às áreas de saúde, 
educação, saneamento, cultura e trabalho, ampliando seu campo de atuação e 


trabalhando na perspectiva dos direitos econômicos, sociais e culturais. 


Com a aprovação do Plano Plurianual - PPA 2004/2007, no entanto, ocorreu uma 
nova revisão do PNDH, sem que fosse realizada qualquer consulta aos diversos atores 
envolvidos. O resultado foi a supressão de 30 programas voltados para a proteção dos 
direitos humanos. No PPA 2000/2003, havia 887 programas, número que foi reduzido 
para 57 no PPA 2004/2007. A maioria dos programas que estão sem continuidade é 


ligada aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - DESCs!. 


Além dos cortes no número de programas, o alarmante é a ausência de um processo 
de implementação e execução do PNDH II. Embora argumente que o PNDH II não 
representa a real demanda dos direitos humanos, o governo federal continua sem 
apresentar propostas alternativas para a resolução das violações de direitos no Brasil. 
Ressaltamos que a inclusão do PNDH II no PPA 2000/2003 e na Lei Orçamentária 
Anual 2002 foi um avanço para as políticas públicas em direitos humanos. Os PNDH 
Le II fazem parte de uma construção histórica que não pode ser descartada, pois 
representa demandas de setores importantes da sociedade civil. 





1 Em anexo, tabela dos programas que constavam do PPA 2000/2003 e não tiveram continuidade no PPA 2004/2007. 
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de se engendrarem em direito à ampliação das opções; em contraponto, 
os localismos as territorializações de identidades, as singularidades, as 
genealogias e as memórias multiplicam, ilimitadamente, as raízes. Algumas 
dessas raízes adquirem tal seiva que “sustentam opções dramáticas 
e radicais”, reduzindo as opções, a exemplo do fundamentalismo de 
mercado e, reativamente, o islâmico. Certas opções são transformadas, 
impositivamente, em raízes, a exemplo da Cultura hegemônica. Enfim, 
“cada um é livre para criar as raízes que quiser e reproduzir ao infinito as 
suas opções” (SANTOS, 2006, p. 66). 

Em tal contexto de desestabilizações, diz Santos, torna-se difícil 
pensara transformação social porque se embaralha a distinção entre passado 
e futuro, em decorrência da pretensa eternização ou prolongamento do 
presente, engolindo os tempos retrospectivo e prospectivo. O determinismo 
presentista da compulsão das escolhas para o mercado produz um 
“nevoeiro epistemológico” em que a burguesia “opõe-se à História sem 
saber que é história” e decreta “o fim da História sem nele imaginar o seu 
fim” (SANTOS, 2006, p. 67). O cânone histórico da modernidade entra 
em turbulência: duas de suas mega-raízes, a ciência e o direito, estabelecem 
um hiato entre o indivíduo e o Estado; a explosão de raízes associada 
a políticas identitárias se territorializando, pode implicar em guetização, 
tribalismo, refeudalização, bloqueando as próprias raízes. O excesso de 
diferenças pode levar à indiferença (SANTOS, 2006, p. 67-68). 

Retomando a problemática dos Direitos Humanos, à luz desta 
reflexão de Santos, sobre raízes e opções, pode-se interpretar a Cultura de 
direitos tendo se constituído e instituído como opção na modernidade e se 
convertendo em raiz no mundo ocidental. Porém, na contemporaneidade 


, 
esta Cultura vem sendo desestabilizada pela Globalização hegemônica, 
especialmente, no que tange aos direitos socioeconômicos e mesmo os 
políticos, se pensarmos na fragilização das democracias representativas 
frente aos grandes conglomerados econômicos, entre os quais se 
potencializa, sobremaneira, a mídia. As opções identitárias transitam em 
movimentos de enraizamento. A Cultura de Direitos Humanos, vincada 
pela raiz da Cultura de direitos, se configura, também, como opção em 
busca de enraizamento universalista. 


Quais as possibilidades para esta direção societária? 
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À previsão e execução orçamentária são condizentes com as políticas públicas para os 
direitos humanos? 


Sabe-se que as políticas sociais competem entre si, em um cenário de recursos escassos. 
É missão ingrata ter que optar entre atribuir mais verbas para temas como saúde, educação 
ou reforma agrária. Mas essa é a missão do governante. Porém, a administração pública 
não promove uma gestão neutra, mas comprometida com os princípios de um programa 
de governo ou de um partido. Por esse motivo, entende-se, em grande parte, por que não 
há recursos suficientes para a garantia dos direitos humanos no atual governo. 


Falta muito para que haja recursos públicos para a reparação, promoção e proteção 
dos direitos humanos no Brasil. Sem dúvida avançamos, mas o contingenciamento dos 
gastos para o alcance do superávit primário, a fim de pagar os juros e os serviços da dívida 
pública, coloca os programas voltados para essa temática em estado de mendicância. A 
execução orçamentária e física do PNDH II, tanto em 2003 quanto em 2004, esteve 
muito aquém do nível previsto e, mais ainda, do necessário. 


Em 2005, a situação é alarmante. Em 11 de agosto, dos 57 programas do PNDH IP, 
19 tiveram menos de 10% de execução do recursos previstos, dentre eles os programas: 
“Saneamento ambiental urbano”; “Desenvolvimento sustentável da reforma agrária”; 
“Atendimento socioeducativo do adolescente em conflito com a lei”; “Promoção e defesa 
dos direitos da criança e do adolescente”; “Alimentação saudável”; “Atenção integral à 
saúde da mulher” e “Proteção da adoção e combate ao sequestro internacional”. Apenas 
quatro programas tiveram uma execução superior a 50%. São eles: “Proteção social à 
pessoa portadora de deficiência”; “Atenção hospitalar e ambulatorial no Sistema Único 
de Saúde e “Integração de políticas públicas de emprego, trabalho e renda”. 


À execução orçamentária não pode ser vista como um dado apenas numérico. Se 
compreendermos que as políticas públicas se interligam no objetivo de reduzir as 
necessidades sociais e prover direitos aos cidadãos; que os direitos humanos são 
interdependentes e indivisíveis; e que o orçamento é uma parte fundamental na estratégia 
de erradicação da desigualdade social, esse passa a ser uma peça fundamental para 
avançarmos na afirmação do Estado de Direito. 


Nesse sentido, é importante considerar a interdependência entre as políticas públicas. 
Se uma criança não tem acesso a políticas públicas que garantam seus direitos, terá poucas 
chances, quando adulta, de ser beneficiada pelas políticas de emprego, trabalho e renda. 
Será que políticas, como as que promovem a alimentação saudável, não evitariam que 
milhares de brasileiros ficassem doentes e enfrentassem filas quilométricas e exaustivas em 


hospitais públicos? 


Ao analisarmos os órgãos responsáveis pela articulação e efetivação da política de 


direitos humanos, temos a Secretaria de Promoção da Igualdade Racial, que, em 11 de 





2 Tabela de execução orçamentária disponível no site do Inesc: www.inesc.org.br 
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agosto deste ano, apresentava uma execução orçamentária de 27,99% dos R$ 12,5 
milhões previstos. A Secretaria Especial de Política para as mulheres apresentava 21,04% 
dos R$ 24,5 milhões, na mesma data. Já na renomeada Subsecretaria Especial de Direitos 


Humanos, apenas 12,9 % dos R$ 77,6 milhões previstos foram executados. 


Podemos concluir, então, que os programas governamentais voltados aos direitos 
humanos estão muito mal geridos, não sendo prioridade na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2005, e muito menos têm execução contínua, dificultando a construção de um sistema 


que repare, promova e proteja esses direitos no Brasil. 


O problema de gestão dessas políticas está ligado ao status institucional da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos? 


Há pouco mais de um mês, o governo realizou uma nova reforma ministerial. Diante 
do indício de extinção da Secretaria Especial de Direitos Humanos, a sociedade civil 
organizada manifestou-se contrariamente a essa supressão, mas não conseguiu evitar que 
a Secretaria perdesse seu status ministerial, voltando a ser denominada Subsecretaria de 
Direitos Humanos. A perda de status levaria a Secretaria a desvincular-se da Presidência 
da República e a retornar ao Ministério da Justiça. Depois de nova pressão dos diversos 
atores envolvidos no processo, foi mantido o vínculo com a Presidência da República. 


Avaliações de organizações da sociedade civil organizada apontam que a criação da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, por seu caráter simbólico, poderia ter sido um 
marco na ampliação das políticas de direitos humanos, processo que demonstraria a 
priorização dos direitos humanos como princípio fundamental para a eliminação da 
desigualdade social em nosso país. 


Passados dois anos e meio, a ex-Secretaria Especial de Direitos Humanos pouco avançou 
na consolidação das políticas existentes e na criação de novos paradigmas para os direitos 
humanos. De novidade, podemos pontuar ações para a proteção de defensores de direitos 
humanos; o disque direitos humanos; a criação do programa Brasil sem homofobia; e as 
ações de educação em direitos humanos; entre outras poucas ações. Porém, todas essas 
políticas esbarram na baixa previsão orçamentária, no contingenciamento dos gastos 
públicos e na dificuldade de articulação com a sociedade civil organizada. 


Na 8º Conferência Nacional de Direitos Humanos, o então Secretário Especial de 
Direitos Humanos, Nilmário Miranda, havia se comprometido com a implantação do 
sistema nacional de direitos humanos, afirmando que as deliberações daquele espaço 
seriam efetivas e que a SEDH passaria a participar do processo de organização das próximas 
conferências. 


O sistema nacional de direitos humanos não foi implantado, as deliberações da 
conferência não foram encaminhadas e sua participação na 92 Conferência foi desastrosa. 
Se, por um lado, a contribuição da SEDH para a realização das conferências estaduais 
foi de grande valia, por outro, a quebra de acordos, a tentativa de inserção de temas não 
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priorizados no período de organização do evento nacional e a dificuldade de recepção 

das demandas da sociedade civil organizada provocaram momentos de tensão e descrédito 
g Pp 

do caráter “deliberativo” da Conferência. 


À situação agravou-se quando, em janeiro de 2005, a SEDH convocou reunião para 
a definição de suas prioridades para o biênio 2005/2006. Em seu discurso, o ex-Secretário 
Nilmário Miranda afirmou que a Secretaria passaria a tratar apenas dos direitos civis e 
políticos, provocando um retrocesso na promoção e proteção aos direitos humanos. Foram 
apresentadas 10 prioridades que, em sua maioria, não estavam de acordo com as 
deliberações da 92 Conferência. 


É importante ressaltar que, dentre as ações não priorizadas, foram excluídas todas 
aquelas voltadas à área da criança e do adolescente. O Instituto de Estudos 
Socioeconômicos — Inesc — avaliou essa atitude política como uma estratégia para o 
desmantelamento das políticas dessa temática. Especialmente porque, no PPA 2004/ 
2007, a SEDH éo órgão responsável pela gestão da maioria dos programas desse segmento 
e tem em sua estrutura uma subsecretaria específica para tal. 


À conjuntura nos mostra que não basta discutir o status institucional dos órgãos destinados 
às políticas públicas voltadas aos direitos humanos. E preciso priorizar essas políticas. Assim, 
de pouco adianta um ministério que funciona a duras penas e que apenas implementa 
políticas compensatórias para contrapor os efeitos da política econômica, interpretando as 
ações de direitos humanos como um paliativo para a diminuição das desigualdades sociais. 


Conclusão 


A não execução de políticas públicas de direitos humanos tem contribuído para 
perpetuar violações a esses direitos no Brasil. A chegada de um governo de centro-esquerda 
ao poder não alterou essa realidade. A impunidade, a corrupção e a violência vêm se 
banalizando em nosso cotidiano. 


O governo Lula ainda tem como desafios a reaproximação com a sociedade civil 
organizada; a execução do PNDH II; a inserção dessas políticas como prioridade na 
revisão do PPA 2004/2007 e nas demais leis do ciclo orçamentário; a efetivação, em 
todas as esferas, dos planos temáticos propostos; e a efetivação dos direitos humanos como 
prioridade estrutural. 


Indígenas, afrodescendentes, crianças e adolescentes, mulheres, gays, lésbicas, 
transgêneros, portadores de deficiência, idosos, pobres, trabalhadores rurais e urbanos, 
enfim, a sociedade brasileira necessita de ações que alterem a situação dos direitos humanos. 
Se o discurso e os programas de campanha política do atual governo não podem ser 
realizados, continuaremos fazendo pressão e exercendo nosso direito cidadão de reivindicar 
melhores condições de vida para todos e todas. O governo pode optar por correr alguns 
riscos, menos o de colocar em jogo a construção de uma sociedade digna, justa, plural e 
democrática. 
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Tabela 1: 
PROGRAMAS DO PPA 2000-2003 SEM CONTINUIDADE NO PPA 2004-2007 


0001 - SAÚDE DA FAMÍLIA 

0003 - PREVENÇÃO, CONTROLE E ASSISTÊNCIA AOS PORTADORES DE 
DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS E DA AIDS 

0004 - QUALIDADE E EFICIÊNCIA DO SUS 

0005 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

0018 - SAÚDE MENTAL 

0019 - PREVENÇÃO E CONTROLE DA TUBERCULOSE E DE OUTRAS 
PNEUMOPATIAS 

0020 - CONTROLE DA HANSENÍASE E DE OUTRAS DERMATOSES 

0021 - SAÚDE DA MULHER 

0022 - SAÚDE DO TRABALHADOR 

0025 - SAÚDE SUPLEMENTAR 

0026 - SAÚDE DO JOVEM 

0027 - SAÚDE DA CRIANÇA E ALEITAMENTO MATERNO 

0040 - TODA CRIANÇA NA ESCOLA 

0041 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUAÇÃO 

0042 - ESCOLA DE QUALIDADE PARA TODOS 

0044 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

0045 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MÉDIO 

0047 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

0048 - ESTATÍSTICAS E AVALIAÇÕES EDUCACIONAIS 

0049 - DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

0066 - VALORIZAÇÃO E SAÚDE DO IDOSO 

0067 - ATENÇÃO À CRIANÇA 

0119 - SANEAMENTO BÁSICO 

0121 - NOSSO BAIRRO 

0136 - NOVO MUNDO RURAL: CONSOLIDAÇÃO DE ASSENTAMENTOS 

0170 - PRODUÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL 

0415 - JOVEM EMPREENDEDOR 

0495 - PROÁGUA - GESTÃO 

0666 - SEGURANÇA DO CIDADÃO 

0791 - VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 
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1 Introduction 


1. Australia's duty to provide human rights education is set out in several 
international human rights agreements.' 


2. Australia's national human rights institution, the Australian Human Rights 
Commission, has statutory functions relating to human rights education in 
Australia. These include promoting understanding and public discussion of 
human rights, and undertaking research and educational programs for the 
purpose of promoting human rights. 


3. This submission provides the views of the Commission on what the focus 
should be for the second phase of the World Programme for Human Rights 
Education. 

4. The Commission is not in a position to comment on what other UN member 


countries should be doing in relation to human rights education. The following 
views are to be seen as a priority in the Australian context. 


5: In putting forward these views, the Commission draws on over two decades 
of experience working on the major human rights issues in Australia. It also 
draws on its extensive experience and strong track record of working with 
Australia's state and territory education departments, schools, teachers, the 
media, lawyers, police, government officials and community organisations to 
promote an understanding of and commitment to human rights education. 


2 Background 


6. On 10 December 2004, the General Assembly of the United Nations 
proclaimed the World Programme for Human Rights Education to advance 
the implementation of human rights education programmes in all sectors. 


re The World Programme is structured around an ongoing series of phases, the 
first phase (2005-2009) focusing on the integration of human rights education 
into primary and secondary school systems, intended as a comprehensive 
process touching on policy and legislative measures, teaching and learning 
processes and tools, the learning environment and the education and 
professional development of teachers. 


8. The first phase was initially scheduled to end in 2007, but was extended by 
the Human Rights Council until 31 December 2009. 





“ICESCR, art 13: CRC, art 28: CERD, arts 5, 7: CEDAW, art 10. 


Australian Human Rights Commission 
Submission, Office of the High Commissioner for Human Rights — July 2009 


Focus for the second phase of the World Programme for 
Human Rights Education 


We urge the Office of the High Commissioner for Human Rights to consider 
the following when determining the focus for the second phase of the World 
Programme for Human Rights Education: 


Developing a human rights culture through human rights education 


10. 


11. 


12. 


18. 


To develop a robust human rights culture, all people need to better 
understand their human rights and their responsibility to protect the rights of 
others. 


The Commission considers that human rights education is fundamental to 
building a human rights culture where the rights of all people in Australia are 
understood and respected, and should be incorporated into every level of 
general education. 


A broad human rights education program should be aimed at 
parliamentarians, court officials, public servants, private sector workers, 
students in both schools and universities and the wider community. 


Itis also important to develop specific human rights education initiatives to 
address the needs of communities facing particular human rights issues (for 
example, Indigenous peoples and particular faith-based communities). 


Improving human rights education in Australian education systems 


14. 


15. 


16. 


17. 


18. 


ESP 


In Australia, there is no cohesive approach by state and territory education 
departments to the delivery of human rights education at the primary and 
secondary levels (despite this being the focus of the first phase of the 
WPHRE). 


There is also a lack of professional development and support for educators 
(across all curriculum areas) who teach human rights content. 


The Department of Education, Employment and Workplace Relations 
(DEEWR) has primary responsibility in Australia for reporting on progress in 
implementing the goals of the WPHRE. DEEWR has identified the 
Commission's education program and resources in its reporis. 


In order to fulfil the goals of the WPHRE, the Commission has recommended 
to DEEWR that there be an audit (situational analysis) of all of the human 
rights education initiatives that currently exist in Australian education 
systems. This has not occurred to date. 


This situational analysis should be the precursor to developing a 
comprehensive National Plan for Human Rights Education. 


Some of the areas the Commission feels are important to be covered in a 
National Plan for Human Rights Education include: 
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e consideration on how best to incorporate human rights education across 
the school curriculum 


e mechanisms to achieve the pre-service and in-service human rights 
training and professional support for all teachers in Australian schools 


e increased production, distribution and promotion of human rights 
education curriculum materials. 


4. Conclusion 


20. Considering that a national study on the status of human rights education in 
the schooling sector in Australia has not been conducted (as asked for in the 
WPHRE's Plan of Action); professional support for teachers to teach human 
rights content is very limited; and a comprehensive national implementation 
strategy re human rights education has not been developed, the Commission 
considers that these areas should continue to remain the focus and priorities 
for the second phase of the World Programme for Human Rights Education. 
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National Priority: the Right to Education 


The national priorities with regard to educational policies include among others: 
- ensuring high-quality educational services that are accessible to all (education for all) 


- catering for every child's specific educational needs, while respecting the child”s 





diversity 


- combating educational exclusion 


Such priorities were made imperative, among others, due to the fact that the population of 
Greek schools has become increasingly heterogeneous as indicated by the following table 
(see Table 1). . 


In particular, according to data from the Institute for the Greek Diaspora Education and 
Intercultural Studies during the school year 2004-2005 138,193 foreign and repatriate 
students attended Primary and Secondary education schools, which comes up to almost 
9,5% of the total number of students for that school year (Institute for the Greek Diaspora 


Education and Intercultural Studies, 2006). 


Table 3, Distribution of Greek, foreign and repatriated students in school units of all 


levels (2004-2005) 


Level Number of Number of Number of Number of 
Foreign Repatriated Foreign Greek, Foreign 
Students Students and Repatriated and 
Students Repatriated 
Students 
Kindergartens 9503 1580 OS3 138304 a 
Primary 59334 8405 
Schools e e E o e 
Junior High 29170 “o Gato 
Schools Ea 
Senior High. 15456 Cu mr. 








Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Três dificuldades principais interceptam o processo de construção 
desta universalidade. Primeiramente, o poderio da “universalidade”, ou 
melhor, a glabalização do mercado. Complementarmente, a potencialização 
dos discursos e práticas de diferenças, que podem levar à incomunicabilidade 
e multiplicar as fragmentações do tecido social. E, adicionalmente, um 
movimento que se cruza com a problemática das diferenças culturais, 
mas não as recobre, não é a mesma coisa: as expressões culturais recentes 
cujo referencial político, a despeito de um certo grau, maior ou menor, de 
ocidentalização, não é o Estado de Direito liberal burguês europeu /norte- 
americano. Pode-se identificar três vetores de socialização cultural que, 
embora possam vir a se cruzar no percurso dos Direitos Humanos, não 
são ou não podem ser o seu percurso pleno: a globalização sistêmica, pelo 
aviltamento dos direitos que vem processando e a unidimenssionalidade 
reducionista que vem conferindo à cidadania; o diferencialismo, se em 
extremação, pelo reducionismo culturalista da Cidadania e o consequente 
esvaziamento da percepção da desigualdade; as sociedades sem estado de 
Direito, pela subsunção do indivíduo a um coletivo que, de fato, é outro 
particularismo hegemônico, ou pela ignorância do Ocidente quanto aos 
princípios de dignidade da pessoa em outros contextos históricos não- 
ocidentais. é 

Buscando outras possibilidades, voltemos ao que nos propõe 
Santos. 

Vislumbrando potencialidades no que identifica e denomina como 
códigos barrocos pós-dualistas!º, presentes nestes nossos tempos, acrescidos das 
concepções de patrimônio comum da humanidade e de patrimônio cultural 
e natural (Idem: p. 80), Santos propõe um complexo trabalho reflexivo 
com implicações sobre a ação política a ser reinventada, politizando o 


18 Veja-se, a respeito, Santos (2006), capítulo 13: Por uma concepção intercultural dos 
Direitos Humanos. 

19 “Estes códigos barrocos pós-dualistas são formações discursivas e performativas que 
funcionam através da intensificação e da mestiçagem: Existe intensificação sempre que 
uma dada referência, ação ou identificação social ou cultural é representada e, portanto, 
exista para além dos seus limites atuais [...] Existe mestiçagem sempre que duas ou 
mais referências, ações ou identificações sociais ou culturais autônomas se misturam ou 
se interpenetram a tal ponto e de tal modo que as novas referências daí emergentes 
patenteiam a sua herança mista” (SANTOS, 2006, p. 69) 
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With the aim of upholding the right of all children to education in practice and with a 
view to implicating all people involved in education in human rights education, a line of 
measures has been taken by the Greek Ministry of National Education and its related 


bodies as follows. 


Foreign and repatriated students (migrants / refugees) enjoy the right to free education 
exactly as natives do. Every child living in Greece is entitled to education regardless of 
their parents” / guardians” legal status in the country. Because of the frequently special 
conditions of migration, administrative adaptations have been made to facilitate 
registering of foreign students who at the time of registration do not possess the official 
documents that are otherwise required. If upon completion of the school year those 
documents have not been submitted, the student is given a certificate of attendance 
instead of an annual school report. That certificate provides for the promotion of the child 


to the next grade level. 


Therefore, minor aliens who reside on Greek territory are liable to a 9-year minimum 
compulsory education, just like their Greek peers according to article 40 (1) of Law 
2910/2001 and according to Presidential Decrees 201/98 and 155/78 that are in effect in 
Elementary Education, and the 100758/1'2/29-09-05 and 120839/1'2/01-11-2005 circulars 
that were in effect in the school year 2005-2006 for Secondary Education. Minor aliens 
studying at all educational levels have access to all school or educational activities. 
According to article 40 (3) of the same Law, the following minor aliens may register with 
public schools despite lacking complete documentation: 
(a) Children of aliens protected by the Greek State as refugees and of those 


aliens protected by the United Nations High Commission; 


(b) Children of aliens who come from areas with irregular conditions; 








(c) Children of those who have applied for refugee status; and 
(d) Children of aliens who reside in Greece although their legal stay in the 


country has not been settled yet. 


The Education of Foreign and Repatriate Pupils 


In view of the growing number of students with multicultural characteristics, the Ministry 
of National Education drafted Law 2413, which came into force in 1996. The said law 
sets the basis for material action in the field of educational needs of groups with special 
social, cultural or religious characteristics. By virtue of this law, a Secretariat for Greek 
Education Abroad and Intercultural Education was founded in 1996. In 2000, the Institute 
for Greek Education Abroad and Intercultural Education was founded as a scientific 


advisory body to the Ministry. 


Since then, and given the experience gained from the last years” actions, the Ministry 
took further legislative action for the improvement and upgrading of intercultural 
education, in order to address the needs that came up after the enactment of Law 
2413/1996. On the whole, the legislative frame of intercultural education has been shaped 
by the said law as well as by Law 2817/2000 in combination with a line of ministerial 
decisions, the most important being Decision D12/20/1'1/7-9-99 for the foundation and 


operation of reception and support classes for students in need. 


At present, 25 schools of intercultural education are operating all over 
Greece: 13 Primary Schools and 12 in Secondary Education. These schools guarantee 
equality of opportunity for all students without any form of discrimination and enrich the 
Greek educational system with contemporary pedagogical perceptions. All teachers 
serving in these schools are subject to special training and all those called upon to serve 
in the aforementioned schools are selected on the basis of their knowledge of intercultural 


education and their skills in teaching Greek as a second or foreign language. 


In the school year 2005-6, there were 322 reception classes for 4.437 immigrants and 
coming home Greeks, and 147 support classes for 972 immigrants and repatriate pupils in 


Elementary Education. In Secondary Education, there were 35 reception classes and 41 


support classes in the same school year. At the same time, immigrants and repatriate 





pupils benefited from the institution of additional instructive support, which is available 


to all high school students. 


Valuable aid for foreign and repatriate pupils has been offered since 1998 through the 
project “Education of Immigrants and Repatriate Pupils”. Among others, special 
innovative teaching material (112 books) has been drafted in the frame of this project 
with the aim of fostering children”s integration as well as enabling them to develop their 


skills in the new school environment. 


On the whole, the key-concepts and principles of intercultural education are included in 
the new school curricula. School books in both primary and secondary education have 
been and continue to be revised to reinforce understanding and respect for the different, 


to enhance interest in other people”s beliefs, religion, way of living and thinking. 


The “Centre for Intercultural Education” of the University of Athens has been 
implementing the project with a network of 820 experts. In its third phase (2006-8) the 
project (co- funded by the EU and the Greek state) has been divided into: 

a) “Education of Immigrant and coming-home Greeks for primary school students”, 
which is again carried out by the University of Athens, 

b) “Education of Immigrant and coming-home Grecks for Secondary school students”, 


which is now carried out by the Aristotle University of Thessalonica. 


The Ministry of Education, in order to facilitate the education of immigrants that live and 
wotk in our country, has granted authorisation for the operation of foreign private schools 
that function under the direct monitoring and responsibility of their Embassies. The 
foreign schools either provide both foreign and Greek speaking education or follow a 
foreign educational schedule with parallel obligatory teaching of the Greek language. 
Lectures, meetings and other events of common interest (eg Greek-French, Greek- 


German) are often organised in these schools, enhancing their intercultural character. 


The Education of the Muslim Minority Pupils 


The education of the children of the Muslim minority in Thrace is also a matter of high 
priority. It aims at ensuring the physical, intellectual and moral development of students 


according to the principles of our system of public education. This policy constitutes part 
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of the general national policy for the social and economic integration of the Muslim 
Greeks into the contemporary Greek reality. The education of the Muslim Greeks is of 
fundamental importance, as it implements the principles of “isonomia” and “isopoliteia”, 


while combating educational exclusion. 


A project (co-funded by the EU and the Greek state) has been running for the education 
of the Muslim Greeks and has yielded positive results. It is the project “Education of 
Muslim Children” and started with the initiative of the Ministry of National Education 
and has been running in collaboration with the University of Athens. Its aim is the 
publication of textbooks for the teaching of the Greek language to students with a 
different mother tongue, the study of special educational programmes, the training of 
both Christian and Muslim teachers in the teaching of Greek as a second language and in 
the modern pedagogical methods with the use of technology. In the framework of the 
project, new policies have been introduced to combat the phenomenon of drop-outs from 


schools and to foster the integration of Muslim pupils into the Greek schools. 


Moreover, some additional measures have been taken in favour of Muslim pupils. 
Specifically, a) there is a special quota of 0.5 percent for the entrance of Muslim 
students in Higher Education and, at the same time, by Law 3404/2005, there is a 
designated number of posts for entrance in Technical Institutions for Muslim graduates of 
Vocational Schools, b) 10 grants of 500 Euros per month were given to Muslim students 
for the academic year 2005-6, c) a special scholarship has been drafted for students from 
schools of the Muslim minority, d) for the school year 2006-7, the Turkish language is 


being introduced in a pilot base into 5 school units as an optional language course. 


What is more, the Support Centers for the Muslim Pupils” Education offer systematic 
information and lessons in Greek for parents, counseling for teachers, introduction in the 


new technologies for students and organization of social activities. 


The Education of Greek-Roma Pupils 
The Ministry of National Education has run since 1997 a programme (co-funded by the 


EU and the Greek State) for the education of Greek-Roma pupils. The programme”s 


central idea is to secure every child's right to high quality, easily accessible education 








and meet every child's specific educational needs in the least restrictive environment, 


while respecting their diversity. 


The third phase of the project “Education of Greek-Roma Pupils” is carried out by the 
University of Thessaly. It aims at the educational support and pedagogical monitoring of 
the pupils, at the training of teachers in order to meet the special needs of the children, at 


the production of teaching material and at the sensitization of the local community. 


Ensuring school attendance of all Roma children to enable their social inclusion 
constitutes a priority of the programme. So far, there has been a decrease in the drop-out 
rates in primary education and pupils have been encouraged to develop their skills and to 


improve their cognitive abilities. 


A successful innovation of the programme is the initiation of a “card of itinerant 
students”, which helps the Roma students register in whichever region they move to (632 


cards were issued in 2004). 


In addition, counselling services are offered both to students and to their families. These 
services include informing the Roma people about their rights and responsibilities 
towards the State and, at the same time, they encourage contact with local authorities and 


public services for issues they are concerned with. 


The Centers for the Education of Adults 





The educational and training programmes of the Centers for the Education of Adults 
offer the following courses which are relevant to human rights (and subsequently, to the 


rights of children in an educational perspective). 


Roma Education I 

Duration: 50 hours 

Main Aims: Informing Roma about their rights to the workplace, to family and to 
civil services. 


Participation Prerequisites: Roma adults, who have had no or little school education. 


Graduation Certificate: Training Certificate 








Roma Education II 

Duration: 50 hours 

Main Aims: Informing Roma about their rights to the workplace, to family and to 
civil services. 

Participation Prerequisites: Roma adults, who have had no or little school education. 


Graduation Certificate: Training Certificate 


Roma Consultation 

Duration: 50 hours 

Main Aims: The consultation support of the Roma who participate in the educational 
programmes of the Centers for the Education of Adults, the creative and effective 
educational procedure, the provision, finding and management of information, the 
more effective claiming of their rights. 

Participation Prerequisites: Roma adults, regardless of their educational background. 


Graduation Certificate: Training Certificate 


The School of European Education 


A school of “European Education” was founded in Heraklion, Crete. The school provides 
education to pupils from the European Organization for the Security of Information 
(ENISA), but it aims to become a benchmark of multilingual and intercultural education 
with a European orientation. For the time being there are only two departments; Greek 


and English. 


Education on Equality Issues in Society: The Kallipateira Project 


Since the school year 2006-2007, the “Kallipateira” project has been put into practice in 
primary and secondary education in the framework of the programme “Olympic 
Education”. Its thematic units deal with issues of: 

human rights 

diversity and multiculturalism 

gender equality in education and in society 

facing xenophobia and racism 


social solidarity 


physical education and the Olympic ideals 








The aim of the project is encourage students to actively participate in thematic mini- 


projects which are run by the everlasting ideals of the Olympic Games. 


Combating Racism and Anti-Semitism 
Since Greece became a member of the International Task Force, in November 2005, in 


Krakow, the Greek State has taken measures for the teaching of the Holocaust in Greek 
schools in order to sensitize the pupils and promote Democracy, Freedom and Respect for 
diversity. 

The measures and actions with regard to the teaching of the Holocaust and the life of the 


Greek Jews include, among others, the following: 


*Four new school textbooks contain information about the Holocaust: 

-“In the modem and contemporary years”, History textbook for the 6º class of Primary 
School. 

-“Religion — Seeking the truth in our life”, Textbook on Religious Education for the 6" 
class of Primary School. 

-*Modem and contemporary history”, History textbook for the 3"! class of Junior High 
School. 

-“Local history”, History textbook for the 3"! class of Junior High School. 


“The Pedagogical Institute wrote a special text about the Holocaust, the life of the Greek 
Jews, the German Occupation and the attempts of the Greeks to save the Jews, which was 
delivered in schools throughout the country on 27 January 2006, in order to initiate 


discussion in class. 


“The General Secretariat for Youth covered the expenses for the publication of an album 
and a CD ROM under the title “The Holocaust of the Greek Jewry — Monuments and 
Memories”, which was published by the Central Board of Jewish Communities in 
Greece. It contains information on the life of the Greek Jews in 27 cities in Greece, as 


well as photographic material of the Jewish Monuments in these cities. 


*À seminar about “Immigration, Diaspora and Racism” was organized by the University 


of Crete, on 31 March 2006. The seminar was the first out of ten seminars, which are to 


take place in ten prefectures in Greece and to be attended by Greek teachers. 











“A Pan-Hellenic essay writing competition for pupils was conducted in November 2005 
under the topic: “The Greek Jews and the importance of the Remembrance of the 
Holocaust”. Two students were awarded scholarships to visit Yad Vashem, offered by the 
Embassy of Israel in Athens, and three students took financial awards by the Central 
Board of Jewish Communities in Greece and the Jewish Community of Thessalonica, 


during a special ceremony which was held on the 24º May 2006. 


“The Greek Ministry of Education organized a seminar with the participation of 18 
teachers, which took place in Israel. The seminar was organized by the Yad Vashem 


Museum in Israel, on 7-16 July 2006. 


“On 27”. January 2006, a ceremony was held in the Athens Conference Center 
“Megaron”, organized by the Prefecture of Athens and the Central Board of Jewish 
Communities in Greece. The ceremony was attended by the President of the Greek 
Republic, the Deputy Minister of Education and other public figures. Ms. Simone Veil 
was one of the main speakers. A similar ceremony was organized in Thessalonica by the 


Prefecture and the Jewish Community of Thessalonica. 


The Organization of Teacher Training (O.EP.EK) 


The Organization of Teacher Training (O.EP.EK) is currently running two intensive 
teacher training programmes: 

a) Contemporary Teaching Approaches to Developing Critical —- Creative Thinking. 
The aim of this programme is to train teachers from all the specialties of primary and 
secondary education sectors on contemporary teaching approaches with emphasis placed 
on Project Work, Role Play, Brainstorming, Case-Study, Active Ways of Analyzing 
Articles in different types of schools including intercultural and special education 


schools. 


b) Relating the Family - Social — Cultural Environment to Children's Performance at 
School. 
The aim of this programme is training, informing and raising awareness of participants in 


relation to the important changes that have occurred over recent decades in the family, 


social and cultural fields and which affect the leaming performance of students. It is 








expected that useful conclusions will be drawn with regard to both the needs of teachers 


as well as the priorities the educational system has to serve. 


The Pedagogical Institute 


The Pedagogical Institute is currently running a teacher-training programme on 
“Problems Management in the School Classroom”. The aim of the programme is that 
teachers of both Primary and Secondary Education enrich their knowledge and improve 
their practices, so that they become more effective in dealing with conflict and problems 


arising in the school classroom. 


Special emphasis is placed on experiential learning, on the practical use of the methods to 
deal with problems, as well as on case studies. The thematic units of the programme 
include, among others, training on how to deal with children who have learning 
difficulties but also with gifted pupils, and on how to manage cultural diversity by 


following the latest didactic methods. 


Children's Ombudsman 





By virtue of Law 3094/2003, the Ombudsman assumed the mission of defending and 
promoting children”s rights. For the protection of children”s rights the Ombudsman also 
has jurisdiction over matters involving private individuals, physical or legal persons who 


violate children's rights. 


According to article 4 (1) of the International Covenant on Civil and Political Rights, the 
Ombudsman may also receive complaints from any directly concerned child, or person 
entrusted with parental care or relative by lineal or collateral descent down to the second 
degree, the child's guardian or provisional guardian, or any third party having direct 


knowledge of the infringement of the child”s rights. 


For the implementation of the provisions of this Law, is considered as a child any person 
who is not over the age of cighteen. To ensure the protection of children”s rights, the 
Ombudsman may request by means of a duly reasoned document that the individual cited 
in the complaint provide documents and other evidence. The classification of such 
documents as secret may not be invoked. In such an event, the Ombudsman must 


safeguard the personal and professional secret of private persons and not publish 
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information that would make it possible for them to be identified. Should a private 
individual refuse to supply such evidence, the Ombudsman may request the assistance of 
a public service, professional association or body, as well as the assistance of the 


Prosecutor”s Office (article 4 (5)). 


When the complaint is aimed against a private person, the Ombudsman shall take all 
necessary action to put right the problems brought to his attention and propose all 
required measures for the protection of the rights of the child concemned. In particular, 
when the operating conditions of a private law entity infringe the child”s rights, he may 
propose the necessary organization and operation measures. The legal entity must inform 
the Ombudsman of the measures it has adopted or intends to adopt, within the fixed 
deadline. The Ombudsman may make public the refusal to accept his recommendations, 
if he considers that this is not sufficiently justified (Article 4, para. 7). If the intervention 
of the relevant judicial authority or other public service or body is deemed necessary with 
the view to protecting children”s rights, the Ombudsman shall communicate the relevant 


report to them (Article 4, para. 11). 


Network for the Prevention and Combating of Corporal Punishment of Children 


The Greek Ministry of National Education is a founding member of the Network for the 
Prevention and Combating of Corporal Punishment of Children. The network was founded in 
October 2005 and works for the elimination of social and legal acceptance of corporal 
punishment of children in Greece, so that they are raised by means of dialogue and participation 
as well as by means of methods which accord with the principles of contemporary pedagogical 


sciences. 


It aims at the sensitization of all involved with children and family issues, but also of the broader 
public. Through collaboration with several official bodies there have been a series of coordinated 
actions for the exchange of information, for the support of institutional changes as well as for 
informing and sensitizing children themselves, parents and professionals who work with children 


or family issues. 


On January 2007 Law 3500/06 was put into force “for dealing with in-family violence”. Article 4 
of the said law makes clear that “corporal punishment is not allowed in the frame of upbringing 


and educating children”. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


que a modernidade não politizou, codificando o que ela não canonizou 
(SANTOS, 2006, p. 71). 

Criticando acidamente o presentismo celebrado por certas 
tendências pós-modernas e o apaziguamento intelectual, o conformismo 
e a passividade decorrente da repetição homogênea do presente pela 
globalização hegemônica, o autor conclama para a necessidade de 
recuperamos e construirmos a capacidade de espanto, de modo a traduzi-la em 
inconformismo e rebeldia. 

Nesta sequência de proposição, apresenta as linhas gerais de uma 
nova teoria da História que dê conta da temporalidade atual, a que a 





teoria da História da modernidade não tem mais condições de oferecer 
respostas. Essa proposta do sociólogo, segundo o nosso entendimento, 
implica uma outra socialização cultural mais compatível com os princípios 
dos Direitos Humanos, na medida em que visa ao aprofundamento das 
energias emancipatórias, à criação de uma nova teoria e uma nova prática 
“inconformista, desestabilizadora e rebelde”. (SANTOS, 2006, p. 82) 
Esse intento implica, segundo o autor, em três níveis de atuação: 


1º nível: epistemológico 


Significa desconstruir o cânone histórico da modernidade, com 
a sua respectiva subrepresentação e subcodificação do passado e a 
sobrerepresentação de um futuro fatalista. Reconstruí-lo e representá-lo no 
sentido da compreensão de que as perdas pretéritas não foram inevitáveis, 
mas resultantes de escolhas de agentes humanos, entre alternativas 
disponíveis, escolhas essas que causaram sofrimento e opressão. Deste 
modo, o passado pode retomar a sua capacidade de irrupção e fulguração, 
criando potenciais de indignação, elaborando imagens desestabilizadoras 
sobre “um presente indesculpável” (SANTOS, 2006, p. 83) que não foi 
redimido pelo futuro, como o cânone moderno nos subjetivou. Um passado, 
portanto, que, ao invés de ruínas, reanime os mortos para possibilitar que 
se reanimem os vivos do presente, que andam meio mortos-vivos no 
tempo da repetição. 

Assim, Boaventura Santos propõe um outro conteúdo para a tazão. 
Só: 
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National Observatory on the Rights of Children (NORC 

The National Observatory on the Rights of Children (NORC) was established by 
Legislative Decree No. 2909/2001 (Article 4) as a public agency within the Secretariat- 
General for Youth of the Ministry of National Education. NORC was launched in March 
2002, and contributes to the State's fight against social exclusion and effort for high 


quality of life and equal access to education for all children. 


The purpose of NORC is monitoring and implementation of the International Convention 
on the Rights of the Child (CRC). This is accomplished through: a) the development of a 
documentation centre, b) the coóperation with international organisations and NGOs, c) 
the awareness of public opinion, d) interventions in educational curricula, e) the 
publication of a guide for civil servants, and f) the preparation of an annual report and 


corresponding action plan regarding the implementation of the Convention. 


The Parliament of Adolescents 

The «Parliament of Adolescents» is an educational programme of the Greek Parliament 
which is organized annually with the cooperation of the Greek Parliament and the 
Ministries of National Education of Greece and Cyprus. Students of all three classes of 
Senior High Schools of all types can participate in the programme, as well as students of 
Greek Senior High schools abroad and students of the second and third classes of Cypriot 


Senior High schools, as long as they have not exceeded their 20” year of age. 


The main aims of the programme are: 
-the cultivation of a positive attitude towards the value of “participating in communal 
life” 


-the “induction” in the values, rules and practices of democracy. 


“Participation in communal life” aims at socializing adolescents with regard to politics so 
that in the long run they consciously integrate in political and social functions. It is of 
great importance that adolescents experience the practices of democracy and of social 
Justice so that they eventually become a way of life. To this end, the programme focuses 


on the continuous exchange of feelings, reflections and experience. 
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Young people are given the opportunity, in the frame of a public and responsible 
dialogue which continues on a yearly basis, to take down and discuss their opinions and 
conclusions for the current issues as well as to describe their vision for the future, which 
are essential elements for the planning and programming of the State, but also for the 


self-conscience of the citizens. 


To become Members of the Parliament students will be assessed and finally chosen on 
the basis of an essay on current issues of their choice. Nevertheless, they are given a 
thematic framework which chiefly includes human relations, environment, democracy, 
school, workplace, free time, Human rights, racism, or any other issue of their own 


concem. 


UNESCO - Seminars for the ASP Net Schools 





Greece has a network of approximately 100 schools participating in the ASPnet network 
of UNESCO. 

In 2007, the Greek Ministry of National Education in cooperation with the Hellenic 
Commission for UNESCO and the Gestalt Foundation in Greece organized two 
“Awareness-raising workshops concerning the resolution of conflict in the school 


environment within the framework of human rights”. 


Education for Democratic Citizenship 


Education for Democratic Citizenship is central to the implementation of the notions of 
civic freedom, solidarity, intercultural learning and forms of participatory citizenship. 
Civic Education has always been entrenched within the Greek legislative framework. 
Therefore, Greek curricula are regularly updated to respond to the new challenges and 


needs of a rapidly changing society to ensure good practice and concrete results. 


The project of Education for Democratic Citizenship itself rests, to a great extent, on the 
dynamics of capacity-building, on networking arrangements as well as on the 
symmetrical sharing of information, practices and activities across all age groups and 
social classes, with particular emphasis on the educational community, policy-makers, 
decision-takers, NGOs, relevant regional and international institutions, voluntary and 


professional bodies and youth organisations. The overall aim of the project is to draw 
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attention to the role education plays, at both formal and informal level, in a lifelong 


perspective in strengthening democratic citizenship and active civic participation. 


In this direction, Primary and Secondary Education in Greece has set the following 
objectives: 

* to help pupils become free, responsible and democratic citizens, as well as citizens 
capable of fighting for national independence, world peace and thus democracy, 

« to cultivate their creative and critical thinking and to develop a spirit of friendship, 


cooperation and membership in the school environment and in their personal lives. 


Therefore, Primary and Secondary education curricula started to be redesigned in Greece 
within a cross-curricular approach in 2001 to meet the needs of a multicultural 
environment and ensure quality in education. The new concept was to contribute to the 
improvement of teaching practice beyond the traditional field-centred curricula that 


promoted a rather passive attitude towards learning. 


The issue of Citizenship Education appears more vital than ever and its presence in 
different teaching subjects and schools activities is more visible now. Students are 
encouraged to acknowledge and accept diversity, resolve conflicts without violence, 
assume responsibility, establish positive/creative (rather than oppressive) relations, and 
take part in decision-making and collective action. An attempt is also made to adopt 


teaching models that focus on research, cooperation and action. 


Civic education modules are linked with cross-curricular activities and subject-specific 
themes at Primary and Secondary educational levels, with emphasis on democratic 
citizenship, the introduction to law and civic institutions, ancient Greek literature, history 


of the social sciences, European civilisation, its roots and sociology. 


For example, the module “European Civilisation and its Roots”, taught in the first grade 
of Upper Secondary Education, examines the history and evolution of Europe and its 
distinct social and political formations. In particular, it looks at the development of 
European society, the nature of power and politics in Europe, the Enlightenment, the 


French Revolution, the notion of a “Citizens” Europe (with reference to Parliamentariasm 
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and the Rule of Law), trends in European cultural development and the formation of the 


European Union. 


In the second grade of Upper Secondary Education, the module “Introduction to Law and 
Political Institutions” brings together the disciplines of Law and Political Science, 
focusing on the nature of politics and the role of political science, the theory and practice 
of active citizenship, elements of democratic government, the legal and political system 
of the European Union, social norms and the law, the Greek political and judicial system, 


and issues in international organization. 


Civic education in Greece is also linked with the rich tradition of its ancient history and 
philosophical movements. A relevant module in Upper Secondary Education on “Social 
and Political Organisation in Ancient Greece” examines the nature and development of 
the city-state, the classical and Hellenistic periods, social institutions and everyday life in 
ancient Greek, the road to democracy and the functions of a democratic state, as well as 
other forms of political organisation like the formation of unions of city-states as the 


precursors of co-federal arrangements. 


In the third grade of Lower Secondary Education, students study forms of citizenship, the 
organisation of social institutions and social groups, the understanding of culture, the 
process of socialisation and social accountability, the democratic process and the 
Constitution, the notion of civil society, the nature of international society, issues in 


international relations and the European Union. 


Linked with the above are the themes and concepts examined at the Upper Secondary 
Level under the heading “History of the Social Sciences”. The emphasis is on the 
relationship between science and the social sciences, the evolution of the latter, leading 
thinkers in social and political thought, the study of social methods and social behaviour, 
and the contribution of the social sciences in contemporary Greece and the European 


Union. 


Through these modules, among others that are currently being taught in the fifth and sixth 
grade of Primary Education (such as Studies of Environment), students are expected to 


cultivate a series of specific educational and social skills that would allow them to 
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develop an active interest in governance, thus encouraging them towards active 
citizenship. Furthermore, they will become acquainted with international processes and 
institutions of governance that are founded upon the norms and principles of power- 


sharing. 


It should be noted that issues relating to the EDC/HRE Programme have been included in 
the new textbook for the second class of upper secondary education under the title 


Politics and Law, which will be introduced in the school year 2008-09. 


National education policies are“also enriched by interdisciplinary and extra-curricular 
educational activities. Examples of such activities that raise students” awareness on 
European citizenship are as follows: Students meet and exchange information with 
students from neighbouring schools that have taken part in European Programmes, such 
as Socrates, Comenius, and others. They meet and interview Greek Members of the 
European Parliament. They participate in student exchange programmes. They read fairy 
and folk tales, comics and the poetry of other European countries. They do research into 
games played by children from other European countries and relate them to the culture 
and tradition of each country. They then present them to the rest of the school in the form 


of charts, pictures, anthologies, posters, etc. 


Moreover, a variety of relevant programmes deriving from international organizations, 
namely, UNESCO, the Council of Europe, the United Nations, and other, also play a vital 


role in experiential learning of Civic Education. 


In particular, the issue of Citizenship was reinforced by the initiative of the Council of 
Europe through the “2005 European Year of Democratic Citizenship though Education”, 
which was the highlight event of the EDC Programme. In Greece, among other activities 
(seminars for teachers, conferences, regional and school events, translation of teaching 
tools, the opening ceremony of the Year, etc), a thriving network of 50 schools has been 
established. The schools participating in the EDC programme have already produced 
material related to human rights, social inclusion and intercultural understanding through 


simulations and projects. 
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These processes have led towards greater participation of students, parents and local 
communities in school life, which constituted a welcome departure from previous school 
practices. Likewise, educational policy is increasingly linked with the emergence of 
support structures for lifelong learning, which already constitutes a priority in our 
country. In that regard, Greece is working towards the challenge of adjusting its policies 
and institutions, especially those related to the EDC project, into the development of core 
civic skills and competences, allowing individual students to take an active part in both 


national and international life, contributing largely to social mobility. 


A series of events have taken place or have been scheduled to take place with the aim of 
developing the EDC and EYCE projects in Greece. A complete guide of events that have 


taken place in Greece include: 


“Fostering European Civicness: A View from Greece”, Launching Conference of the 
2005 European Year of Citizenship through Education, Education for Democratic 
Citizenship, Council of Europe, Sofia, 12-14 December 2004. 


“Leamning and Living Democracy”, Educational Seminar addressed to Teachers 
responsible for Olympic Education, Directorate of Primary and Secondary Education of 
Athens, Section B, Office for Physical Education, Amarousion, 17 February 2005. 


“Active Citizens through Education”, Educational Seminar addressed to Teachers 
responsible for Olympic Education, Directorate of Secondary Education of Eastem 


Attica, Markopoulo, 10 March 2005. 


“Education for Democratic Citizenship”, Educational Seminar addressed to Teachers 
responsible for Olympic Education, Directorate of Secondary Education, Athens, Section 


A, 16 March 2005. 


“The Constitutional Treaty and the Future of Europe”, 3º Lyceum of Kifísia, Athens, 17 
March 2005. 


“Reflections on the Political Constitution of Europe”, Bahcesehir University, Faculty of 


Management, Istanbul, 25 March 2005. 
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“European Year of Citizenship through Education”, Department of Political Science and 


Public Administration, University of Athens, Athens, 28 March 2005. 


“European Year of Citizenship through Education”, Department of International and 


European Studies, Panteion University, Athens, 28 March 2005. 


“Civic Education and the European Union”, Educational Seminar addressed to Teachers 
in Secondary Education, first phase, organized by the Hellenic Ministry of National 
Education and Religious Affairs under the co-ordination of Mr. Polydefkis Papadopoulos, 


Athens, 1-2 April and 15-16 April 2005. 


“The Constitution of Europe”, Directorate of Secondary Education of Western 


Thessaloniki, Neapoli, Thessaloniki, 7 April 2005. 


“Education for Democratic Citizenship”, Educational Seminar, Regional Directorate of 


Education in Epirus, Ioannina, 14 April 2005. 


“Education for Democratic Citizenship”, Educational Seminar, Regional Directorate for 


Education of Thessaly, Larissa, 19 April, 2005. 


“Symposium on “1912-13”: Impact of historical events upon the changing lives of 
ordinary citizens”, Project on the European Dimension in History Teaching, Athens, 5-8 


May 2005. 


“Is Participatory Constitutionalism Possible? Exploring the Promises of Active 


Citizenship in Europe”, Christian Union of Rethymnon, Rethymnon, 18 May 2005. 


“Learning Democracy: Democratic Experience in Schools”, Experimental Gymnasium of 


the University of Crete, Rethymnon, 19 May 2005. 


“Education for Democratic Citizenship”, Educational Seminar addressed to Teachers 
responsible for Olympic Education, Office for Physical Education of Athens, 3º Lyceum 
of Athens, Palaio Faliro, 19 May 2005. 
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“Civic Education and the of Active Citizenship”, Educational Seminar addressed to 
Teachers responsible for Olympic Education, Office for Physical Education of Piraeus, 
Piraeus, 19 May 2005. 


“Equal Opportunities and the Right to Active Citizenship”, Conference on “Prospects for 
Special Needs Education in Primary and Secondary Education”, Regional Directorate of 
Primary and Secondary Education of Central Macedonia, Directorates of Primary and 
Secondary Education of Western and Eastern Thessaloniki, Thessaloniki, 20 May 2005. 

“Citizenship Education in Europe: A Public Sphere Argument”, Athens University of 
Economics and Business, Department of International and European Economic Relations, 


Athens, 26 May 2005. 


“L'éducation civique: enseigner aux enseignants. Questions de stratégie méthodologique 
et de politique educative”, in “Participatory Leaming in Education for Democratic 
Citizenship and Human Rights Education - How is it Reflected in Teacher Training?”, 
Teacher Training Conference, Council of Europe, Strasbourg, 16 June 2005 (paper given 


by Professor Dimitris Kotroyannos, University of Crete). 


“Understanding the European Constitution”, Hellenic Ministry of Foreign Affairs, 
Hellenic Foundation for European Studies, and Hellenic Foundation for European and 


Foreign Policy, 22 June 2005, Heraklion, Crete. 


“Prospects for Civic Education in Greece”, National School of Public Administration, 7 


September 2005. 


“Citizenship Education in the Greek School System: The Challenge Ahead”, 4 Technical 
and Scientific Educational Unit of Kavala, 18 November 2005. 


“Civic Education in Greece”, International Symposium on *Citizenship Education and 


Values: Experiences and Contributions for Europe”, The Spanish Commission of 


UNESCO, the Spanish Ministry of Education and Sciences and the University of Madrid, 
Madrid 23-25 November 2005. 











“Reflecting on Civic Education at School: Practical Orientations”, 3" Gymnasium of 


Kifisia, 28 November 2005. 


“The Greek Report on Education for Democratic Citizenship”, Standing Committee on 


Educational Affairs, the Hellenic Parliament, 10 December 2005. 


“New Challenges to Citizenship Education: Lessons from the European Experience”, 


European Youth Week, General Secretariat for Youth, Athens, 9 December 2005. 


“Learning from the European Year of Citizenship through Education”, Closing 
Conference on the European Year of Citizenship through Education, Hellenic Ministry of 
National Education and Religious Affairs, Athens, 10 December 2005. 


“European Perspectives on Education for Democratic Citizenship”, Conference on 
“Active Citizens and Education”, Department of Educational Sciences, University of 


Patras, 12 December 2005. 


“The Many Different Meanings of Citizenship: Democratic Perspectives”, 7” Unitary 
Lyceum of Larissa, 16 December 2005. 


“Implementing the EDC Project in Greece: An Overview”, National Commission on 


Human Rights, Athens, 19 January 2005. 


“New Democratic Challenges to Civic Education: Implementing the EDC Project in 
Greece”, Conference on “Education for Democratic Citizenship”, Regional Directorate of 
Primary and Secondary Education of Central Macedonia and Directorate of Secondary 


Education of the Prefecture of Pella, Edessa, 20 January 2006. 


“Learning to Live in a Multicultural Environment: Lessons Drawn from School Life”, 3"! 


Gymnasium of Acharnes, 31 January 2006. 


'“Discussing Democracy and Human Rights at School”, Experimental Gymnasium of 


Anavrita, Athens, 20 March 2006. 
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“Living and Learning Democracy: The Way Ahead”, Final Report for the 9º” Annual 
Meeting of EDC Co-ordinators, Golytsino, near Moscow, 10-11 April, 2006. 


“Towards an Education of Active Citizens”, Conference on “The Rights of Citizens in 
Public Administration — Special Needs People: Securing Equal Opportunities”, National 
Centre of Public Administration and Local Government, Institute of Training, Athens, 15 


March 2007. 


“Promoting Democratic Citizenship”, 4” EU-Consent Ph.D. School on “Democracy, 
Legitimacy and Identities: Citizens on the Construction of Europe”, at the 15" Annual 
European Summer Academy, Island of Spetses, 2 J uly 2007. 


“Citizens Right to Education”, Conference on “The Rights of Citizens in Public 
Administration — Special Needs People : Securing Equal Opportunities”, National Centre 


of Public Administration and Local Government, Institute of Training, 1 June 2007. 


“Democratic Education: New Challenges”, Conference on “Education for Democratic 


Citizenship”, Regional Directorate of Education, Prefecture of Pella, 16 February 2007. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


À iniciativa humana, pois — e não qualquer idéia abstrata 
de progresso, é que pode fundar o princípio da esperança 
[pois] o inconformismo é a utopia da vontade (SANTOS, 
2006, p. 83) 


A racionalidade cognitivo-instrumental deve ser penetrada por 
uma racionalidade moral-prática e estético-expressiva. 

A idéia-base de Santos, em termos epistemológicos, é a de que 
não há só uma forma de conhecimento, mas várias (SANTOS, 2006, p. 85). A 
concepção ocidental sobre as relações entre ignorância e conhecimento é 
uma sequência lógica (da ignorância para o conhecimento) e temporal (do 
passado=ignorância para o futuro=conhecimento), que o sociólogo refuta, 
distinguindo os dois tipos de conhecimento constitutivos do paradigma 
da modernidade ocidental: o conhecimento-regulação e o conhecimento- 
emancipação, que já abordamos anteriormente. 

À superação do paradigma estará em elaborar teorias sobre o que nos 
une mais do que o que nos separa (Idem, p. 84). Além de exercer a crítica 
sobre a “resolução” dada pela modernidade à equação raízes-opções, que 
implicou em muitas teorias e práticas de separação, o autor alerta que 
é preciso cuidado com as formulações da globalização hegemônica que, 
inversamente, promovem teorias e imagens de totalidade (da espécie, 
do mundo, do universo), ignorando as diferenças e as desigualdades. É 
necessário desocidentalizar o pensamento sobre a transformação social, 

Esse ponto da reflexão de Santos é fundamental ao debate sobre 
a universalidade dos Direitos Humanos. O autor chama a atenção para 
mais uma inversão que se processa na globalização sistêmica: a par daquela 
referente à cidadania, já assinalada (da concepção de cidadão abstrato e 
universal para uma concepção neoliberal de um cidadão concreto, mas 
consumidor), ao mesmo tempo, o sistema busca subjetivar o nosso 
pertencimento universal nos termos da espécie, mundo, universo ... Desde 
que a espécie, o mundo e o universo tenham a identidade do sistema. No 
frigir dos ovos, as duas tendências se confluem. Como diz Santos (Idem: 
84), “uma comunidade imaginada da Humanidade no seu todo”, que a 
desestoriciza. 

Assim, coloca-se para a Cultura dos Direitos Humanos a tarefa 
de construir uma epistemologia que, a um só tempo, quebre a concepção 
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PRESENTACIÓN 


Práctica esencial de todo sistema democrático, la educación en derechos humanos 
es un imperativo ético insoslayable en el siglo XXI. Desde su fundación, la UNESCO ha 
desarrollado al respecto múltiples iniciativas y, actualmente, cuenta con legislación 
internacional y regional en la materia, que brinda un excelente marco de acción y de 


referencia para educadores y autoridades educativas. 


En este sentido, me complace presentar el Plan Nacional de Educación en Derechos 
Humanos, que realizó el Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos, instituido 
recientemente en México, el cual recoge el trabajo conjunto de numerosas organizaciones 


públicas y privadas. 


El documento, que se presenta para ser discutido en consulta pública, es un ejercicio 
inédito que nos convoca a su fortalecimiento, dado que se trata de un proyecto plural, 
resultado de consensos que logran la concepción de políticas relativas a la educación en 


derechos humanos y, por ende, favorecen la cultura democrática. 


La UNESCO considera de gran importancia las iniciativas tendientes a vigorizar la 
participación ciudadana en la educación, constructoras de puentes y sinergias para 
articular esfuerzos de diversos sectores de la sociedad. Por ello, nos sumamos a esta 
propuesta y esperamos no sólo la versión definitiva de este Plan, sino también su 


aplicación en la realidad cotidiana por el bien de México. 


Luis M. Tiburcio 
Representante de la UNESCO en México 


HACIA UNA POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS 
Y DE PARTICIPACION CIUDADANA 


Introducción 


El Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos (CNEDH) es un 
espacio académico, autónomo y plural, creado por consenso el 5 de octubre del 2005, en 
el seno de la Subcomisión de Educación en Derechos Humanos (SubcomisiónEDH) de la 
Comisión de Política Gubernamental en Materia de Derechos Humanos (CPGMDH) de la 
Secretaria de Gobernación (SEGOB). El 3 de marzo del 2006, se instala en la Facultad de 
Ciencias Políticas y Sociales de la Universidad Nacional Autónoma de México; y se 
formaliza en el marco de la CPGMDH, el pasado día 24 de octubre del 2006. 


El CNEDH nace como producto de un diálogo fecundo pero controvertido, de cinco afios 
de duración, del 2001 al 2006. Encuentros y desencuentros que han permitido, por 
primera vez en el país, que el tema de educación en derechos humanos forme parte de la 
agenda pública. 


Creado con objeto de constituir un espacio académico plural e independiente que 
convoque a las diversas instituciones, ONG y agentes educativos desde un enfoque 
integral que promueva una participación activa de la ciudadania en el disefio y 
construcción de los fundamentos de una política de estado en materia de educación en 
derechos humanos, el CNEDH se ocupará de dar el correspondiente seguimiento, desde 
espacios de concertación entre la academia, la sociedad civil y el Estado. Asimismo, se 
constituye como un espacio académico que coadyuvará con la SubcomisiónEDH en el 
estudio, investigación, capacitación en educación en derechos humanos así como con 
aportes teóricos, metodológicos y analíticos que favorezcan y consoliden una cultura de 
los derechos humanos en el país. 


El CNEDH al plantarse como finalidad general formar, investigar, difundir e informar 
sobre actividades académicas, dirigidas a construir una cultura de derechos humanos, 
definió como uno de sus primeros objetivos realizar un diagnóstico y un Plan de Acción. 


El presente PLAN NACIONAL DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS (PlanEDH), 
se construye desde el enfoque de los derechos humanos y la participación ciudadana, con 
base en nuestros ordenamientos nacionales y los mecanismos internacionales en la 
materia y comprende objetivos, propuestas, solicitudes específicas a las autoridades 
educativas, recomendaciones a la sociedad civil, estrategias, así como campos temáticos 
de intervención y líneas de acción. 


Disefiado en el marco del CNEDH, es una herramienta y una agenda preliminar para 
iniciar una amplia consulta y un diálogo de fondo con las instituciones gubernamentales, 
autoridades en materia educativa, funcionarios públicos de capacitación y de 
administración y procuración de justicia, formadores de la judicatura, organizaciones 
civiles, sectores independientes, académicos, expertos, educadores en derechos 
humanos, docentes, estudiantes y sociedad civil en general, con objeto de discutir la 
pertinencia de su realización. 


Resultado de diversos encuentros y sesiones de trabajo entre educadores de todos los 
horizontes, así como entre funcionarios encargados de las tareas de capacitación, este 
Plan surge del consenso entre las Organizaciones No Gubernamentales e Instituciones de 
Educación Superior, con objeto de realizar propuestas al capítulo relativo al derecho a la 
educación y a la educación en derechos humanos del Programa Nacional de Derechos 
Humanos que fue adoptado por el gobierno mexicano en 2004. 


Con este fin, muchos de los elementos que integran este plan, se debatieron y acordaron 
conjuntamente entre representantes de la sociedad civil y de las instituciones 
gubernamentales, en el marco de la Subcomisión de Educación en Derechos Humanos 
de la Comisión de Política Gubernamental en materia de Derechos Humanos. 


El CNEDH retoma ampliamente, dichas propuestas, las discute y actualiza con los 
miembros de sus subcomités cuyo propósito es disefiar un plan de acción durante un 
periodo mínimo de diez afios, que permita sentar las bases de una política pública 
educativa cuyo funcionamiento 'comprenda el enfoque de los derechos humanos. El 
derecho a la educación y la educación en derechos humanos no son dos vías paralelas 
sino un mismo camino. 


Gloria Ramírez 
Coordinadora CNEDH 
Otorio 2006 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


abstrata sistêmica sem incorrer em particularismos que a tornem, 
igualmente, impossível. 


2º nível: metodológico 


Significa romper a arrogância discursiva do Eu-sujeito da 
modernidade ocidental, que ignora, silencia e/ou hierarquiza (hierarquizou) 
o discurso do Outro, mediante a contraposição de uma hermenéntica diatópica, 
cujo princípio-base é: todas as cultnras são incompletas (SANTOS, 2006, p. 
86). 

É preciso cometer um epistemicídio, Santos é radical e contundente. 
Epistemicídio do paradigma ocidental, assim como este, em relações 
desiguais de trocas culturais, “matou” muitos conhecimentos de outras 
culturas, disso se valendo como condição para o genocídio de povos 
conquistados pelos agentes do colonialismo e neocolonialismo. 

Nesta dimensão, refletindo sobre os Direitos Humanos, 
interrogamos: será preciso o epistemicídio do paradigma ocidental de 
conhecimento ou, nos servindo de uma metáfora do próprio autor, melhor 
seria canibalizá-lo pelos rituais “dos de baixo”? Pois na vertente liberal 
deste paradigma está contida, é-lhe subjacente, a Cultura de direitos e, não 
exclustvamente?, a Cultura de Direitos Humanos. 

Então, nesse caso, em outra socialização cultural, jogaremos a água 
do banho com a criança dentro? Desperdiçaremos as experiências, de que 
o próprio autor acusa a razão indolente? 


3º nível: do governo humano 


Significa transpassar as teorias hegemônicas de [pretensa] união 
e as teorias contra-hegemônicas de [pretensa] emancipação, pois que, da 
perspectiva “dos de baixo”, elas convergem para a sua exclusão e a sua 
segregação social. 

À imagem desestabilizadora, neste nível, é a de que vivemos num 
apartheid global sem entradas nem saídas, sendo necessária uma atitude cética 
contra variantes do universalismo que ignoram os desiguais; a identificação 


20 Neste caso, estamos aludindo ao fato de que a Cultura de Direitos Humanos não se 
institui apenas por diretrizes liberais. O socialismo também influiu neste processo. 
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PLAN NACIONAL DE EDUCACION EN DERECHOS HUMANOS 


Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos 
(CNEDH) 


Con base en los compromisos internacionales del Gobierno mexicano en materia 
de educación y, en particular, en ocasión de la proclamación del DECENIO DE LAS 
NACIONES UNIDAS PARA LA EDUCACIÓN EN LA ESFERA DE LOS DERECHOS 
HUMANOS (1995-2004); y la resolución 49/184 de la Asamblea General que comprende 
la elaboración de Planes nacionales y/o Programas de educación en Derechos Humanos; 
y la creación de un Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos, el cual puede 
articularse según la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos, desde los espacios académicos, Cátedras UNESCO e instituciones 
académicas, ONG, instituciones públicas de derechos humanos e instituciones 
gubernamentales especializadas en la materia, entre otras, con objeto de elaborar, 
disefiar y proponer políticas en materia educativa desde un enfoque de los derechos 
humanos y la participación ciudadana. 


Considerando los compromisos del Gobierno Mexicano en materia de educación y, en 
particular, de educación en derechos humanos, como la Declaración Universal de 
Derechos Humanos (artículo 26), el Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales (artículo 13), la Convención sobre los Derechos del NiÃo (artículo 
29), Convención para la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la 
Mujer (artículo 29), Convención Internacional sobre la Eliminación de Todas las Formas 
de Discriminación Racial (artículo7), los párrafos 33 y 34 de la Declaración de Viena, entre 
otros mecanismos internacionales ratificados por México. 


Considerando también las diversas iniciativas de la ONU, la UNESCO Yy la oficina del 
Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en educación en 
derechos humanos, como la Convención y la Recomendación Relativa a la Lucha contra 
la Discriminación en la Esfera de la Ensefianza, la Recomendación sobre la Educación 
para la Comprensión, la Cooperación y la Paz Internacionales y la Educación Relativa a 
los Derechos Humanos y las Libertades Fundamentales; la Declaración y Programa de 
Acción sobre una Cultura de Paz; el Plan de Acción Integrado sobre la Educación para 
la Paz, los Derechos Humanos y la Democracia y las Directrices para la elaboración de 
Planes de acción nacionales para la educación en la esfera de los derechos humanos 
(ONU A/52/469/add1), entre otros instrumentos. 


Tomado en cuenta, además que, en América Latina la Educación en derechos humanos 
forma hoy parte de las políticas educativas con una amplia participación de la sociedad 
civil y que han existido en los últimos afos iniciativas y propuestas de organismos 
internacionales, gobiernos y sociedad civil, que de manera relevante enriquecen la 
agenda de educación en derechos humanos, como la Declaración de Mérida (Venezuela, 
1997), celebrada por los ministros de educación de los países iberoamericanos; el 
Encuentro de Lima de Investigadores en Derechos Humanos (Perú, 1999) organizado por 
Instituto Interamericano de Derechos Humanos; la Reunión de Gobiernos sobre la 
Promoción y Protección de los Derechos Humanos en la Región de América Latina y el 
Caribe (Ecuador, 1999), impulsada por la OHCHR; y el Plan Latinoamericano para la 
Promoción de la Educación en Derechos Humanos, resultado del Seminario 
Latinoamericano de Educación para la Paz y los Derechos Humanos (Venezuela, 2001), 


de la Red Latinoamericana de Educación para la Paz y los Derechos Humanos del 
Consejo de Educación de Adultos de América Latina (CEAAL) 


Asimismo, considerando las experiencias que se han Ilevado a cabo desde 2001 en los 
espacios de concertación entre sociedad civil y gobierno, como la preparación del 
Diagnóstico de la situación de los Derechos Humanos en México, realizado por la Oficina 
de México del Alto Comisionado de las Naciones Unidas de los Derechos Humanos, la 
elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos del afio 2004, así como los 
trabajos de la Subcomisión de Educación en Derechos Humanos (en adelante 
SubcomisiónEDH), de la Comisión de Política Gubernamental en materia de Derechos 
Humanos y, en particular, el acuerdo de su sesión del 5 de octubre de dicha Subcomisión 
y el subsiguiente del primero de diciembre del afo pasado que crean el Comité Nacional 
de Educación en Derechos Humanos” (CNEDH), con objeto de contar con un espacio 
académico que contribuya a potenciar y sistematizar los esfuerzos realizados así como 
desarrollar estrategias académicas de formación, planeación y evaluación en educación 
en derechos humanos. 


1. Lineamiento general? 


El presente Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos a 10 afios 
pretender fortalecer el derecho a la educación y articularlo al derecho a la educación en 
derechos humanos, a partir de objetivos, solicitudes a las autoridades educativas, 
recomendaciones a la sociedad civil, estrategias, temas y líneas de acción, considerando 
los siguientes ámbitos: 


Po 


% 


Educación en derechos humanos en educación básica 

Educación en derechos humanos y educación superior 

Educación en derechos humanos y educación no formal e informal 
Educación en derechos humanos para funcionarios públicos 
Educación en derechos humanos y medios de comunicación 


Po 


% 


Po 


% 


Po 


% 


Po 


% 


Objetivos 


1. Reconocer y universalizar el derecho al acceso y permanencia de una educación 
de calidad y equidad como un derecho humano. 


2. Implementar en los ordenamientos jurídicos correspondientes la obligatoriedad 
de la educación en derechos humanos en todos los niveles educativos, así como 
en la Ley General de Educación y favorecer la ensefianza de los derechos 
humanos desde su integralidad y exigibilidad a toda la población, a través de la 
educación formal, informal y no formal. 

3. Integrar la perspectiva de género en el diseio e implementación de las políticas 
educativas en todos sus niveles y modalidades. 


4. Implementar una política pública en materia de educación en derechos humanos 
en los ámbitos de gobierno federal, estatal y municipal. 


"Instalado el 3 de marzo y formalizado en la sesión del 24 de octubre del 2006 de la Comisión de Política 
Gubernamental en Materia de Ecuación en Derechos Humanos 

? En el marco de la elaboración del Plan Nacional de Derechos Humanos presentado por el ejecutivo el 10 de 
diciembre de 2004. 


10. 


Reconocer y garantizar el derecho a una educación permanente en derechos 
humanos a toda la población en general, en particular a los pueblos indígenas, 
grupos en situación de alta vulnerabilidad así como a los nifos y nifas en situación 
de riesgo. 


Establecer mecanismos e indicadores de exigibilidad y de vigilancia para el 
seguimiento y garantia del derecho a la educación y del derecho a la educación en 
derechos humanos. 


Instrumentar desde todos los espacios de la función pública, en particular de los 
de procuración y administración de justicia, metodologias apropiadas a cada 
público y sistemas de evaluación sobre sus programas de formación en derechos 
humanos. 


Incluir contenidos en los libros de texto y materiales gratuitos de acuerdo a la 
perspectiva de la educación en derechos humanos que incluya los principios de 
integridad, transversalidad, perspectiva de género, multiculturalidad e 
interculturalidad, con particular énfasis en los pueblos indígenas. 


Garantizar que la inversión de recursos públicos en educación alcance el 8% del 
PIB. 


Contribuir para el cumplimiento efectivo de los compromisos asumidos con 
relación a la Educación en Derechos Humanos .en el ámbito de los instrumentos y 
programas internacionales y nacionales. 


Solicitudes a las autoridades educativas 


). 


Elaborar un informe donde se identifiquen las zonas del país y el perfil de 
exclusión educativa, así como indicadores de seguimiento, en particular que 
describa la situación de la infancia indígena y la situación educativa de la infancia 
en situación de alta vulnerabilidad. 


Publicar un informe anual sobre las violaciones a los derechos humanos que 
tienen lugar en el espacio educativo, así como su seguimiento puntual y el estado 
que guardan las quejas y recomendaciones en la materia. 


Realizar un informe anual del avance del cumplimiento de las recomendaciones 
hechas al gobierno de México en materia educativa por organismos y mecanismos 
regionales e internacionales. 
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Recomendaciones a la sociedad civil 


Con base en los principios de autonomia, independencia y pluralidad, las 
organizaciones sociales e instituciones académicas, invitamos a la sociedad civil 
mexicana, a las instituciones de educación superior, investigadores independientes y 
ONG dedicadas a la educación, a que se sumen a este espacio de reflexión-acción, 
dedicado al disefio y la puesta en marcha de una política pública en materia de educación 
en derechos humanos, desde un enfoque integral de los derechos humanos, en beneficio 
de la sociedad mexicana. 


Instamos a la sociedad civil organizada y a las instituciones educativas a: 


1. Participar activamente, con independencia y autonomia, en el análisis de esta 
propuesta, utilizando los canales de interlocución de la sociedad civil con el 
gobierno, así como disefiar propuestas articuladoras entre la sociedad civil. 


2. Favorecer la creación de auditorias ciudadanas desde diversos campos de la 
educación, como por ejemplo, la educación indígena, la educación en centros de 
detención, la educación de niÃos migrantes, la educación para niÃos, nifas y 
adultos con alguna discapacidad, y para evitar el sexismo, la violencia, la 
misoginia y la discriminación en las instituciones educativas. Es decir, fomentar la 
participación ciudadana desde un enfoque de género, rendición de cuentas, 
observatorios y monitoreos en las políticas educativas del Estado. En este marco, 
una vigilancia prioritaria se debe dirigir hacia los programas educativos 
instrumentados para las poblaciones en riesgo y para los pueblos indígenas. 


3. Generar mecanismos e indicadores adecuados para Ilevar a cabo una evaluación 
integral e independiente, que dé cuenta de la situación del derecho al acceso y 
permanencia en las instituciones de educación media y superior en el país. 


4. Demandar a todas las instituciones de gobierno un programa de formación básica 
en derechos humanos para los servidores públicos, de preferencia en el marco de 
los contenidos indispensables del servicio civil de carrera. 


5. Elaboración de un diagnóstico general sobre la educación en derechos humanos 
en México con apoyo gubernamental y el de universidades y actores de la 
sociedad civil, así como de instituciones internacionales, como el Alto 
Comisionado de los Derechos Humanos de las Naciones Unidas en Derechos 
Humanos y la UNESCO. 
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Estrategias 


Acciones y estrategias inmediatas para la implementación de una política 


educativa desde el enfoque de los derechos humanos y participación ciudadana: 


M 


10. 


Solicitar la visita del Relator Especial del Derecho a la Educación de la ONU, para 
que contribuya al análisis de la situación del derecho a la educación y a la 
educación en derechos humanos en México y proponga recomendaciones al 
respecto. 


Demandar al legislativo que fortalezca la participación de la sociedad civil a través 
de mecanismos definidos y de procedimientos democráticos y plurales en el 
disefio, seguimiento e implementación de la política educativa del país desde un 
enfoque de los derechos humanos. 


Capacitar a los tres Poderes de la Unión en derechos humanos y en perspectiva 
de género e interculturalidad. 


Demandar a todas las instituciones de gobierno un programa de formación básica 
en derechos humanos para los servidores públicos, con indicadores de 
seguimiento y un presupuesto programático para su realización 


Elaborar un diagnóstico general sobre la educación en derechos humanos en 
México con apoyo gubernamental y el de universidades y actores de la sociedad 
civil, así como de instituciones internacionales, como el Alto Comisionado de los 
Derechos Humanos de las Naciones Unidas en Derechos Humanos y la 
UNESCO. 


Realizar un Congreso anual sobre educación en derechos humanos. 


Proponer a las instituciones educativas del país el intercambio de experiencias en 
educación en derechos humanos, así como con sindicatos de profesores, institutos 
de derechos humanos, centros de investigación y organizaciones sociales. 


Otorgar los recursos financieros necesarios para la realización del Plan Nacional 
de Educación en Derechos Humanos con el fin de que sea realizado a la mayor 
brevedad posible. 


Disefiar y desarrollar cursos sobre la utilización y promoción de las leyes de 
transparencia y acceso a la información pública en el ámbito educativo. 


Dar seguimiento y difusión de Informes especializados sobre problemas 
especiales como violencia, discriminación, y/o seguimiento de recomendaciones y 
su vinculación con los diversos actores de la sociedad en materia educativa en los 
espacios educativos. 


2 


Educación Básica: preescolar, primaria y secundaria. 
Objetivos: 


El Estado mexicano debe garantizar el derecho a la educación, tanto como Ilevar 
a cabo todas las medidas necesarias para integrar la educación en derechos humanos, 
que presente contenidos específicos y de dimensión transversal en la educación básica, a 
partir de garantizar plenamente el derecho a la educación y a la educación en derechos 
humanos. 


Por lo tanto, la educación en derechos humanos debe tener el carácter de obligatoria. Su 
reconocimiento debe ser explícito en la normatividad nacional. 


Para su implementación se requiere, asimismo, disefar metodologias apropiadas así 
como materiales didácticos e indicadores de seguimiento e impacto en todos los niveles 
educativos, su ensefianza no debe reducirse a una disciplina o área curricular específica, 
ni diluirse en la transversalidad mal entendida, ni en contenidos abstractos o demasiado 
generales. 


La educación en derechos humanos debe traducirse también en una efectiva participación 
del alumnado y de los miembros de la comunidad educativa en las políticas educativas 
que les conciernen, para hacer de la escuela un espacio de aprendizaje cuya finalidad sea 
el ejercicio de la democracia y el respeto a los derechos humanos. 








Temas Líneas de acción 
1.- Garantizar el derecho a e Integrar en la normatividad escolar nacional la 
la educación básica educación en derechos humanos, como 
(acceso, calidad y fundamento de la educación básica, 
permanencia en la escuela) garantizando que ésta abarque todos los 


ámbitos, formal, no formal e informal. 

e Disefiar mecanismos que midan impactos y 
avances en relación al objetivo de universalizar 
el acceso y permanencia de niãos, nifas y 
adolescentes en la escuela, garantizando una 
ensefianza con equidad. 

e Adoptar medidas para fortalecer la 
incorporación, acceso y permanencia de los 
nifos, nifias y adolescentes indígenas en la 
educación básica. 








2. Equidad para grupos con e Garantizar el acceso y permanencia de los 
necesidades educativas estudiantes con  necesidades educativas 
especiales especiales en la escuela; y la formación de 


personal especializado en derechos humanos 
para atender a sectores con capacidades 
especiales. 
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3. Participación 


Garantizar la participación del alumnado, padres 
y madres de familia y de los miembros de la 
comunidad educativa en las políticas educativas 
que les conciernan, así como promover la 
mediación escolar como norma en la resolución 
de conflictos. 





4. Intercambio de 
experiencias y de buenas 
prácticas en educación en 
derechos humanos 


Estimular experiencias citadinas y municipales 
de intercambio escolar con comunidades 
indígenas. 





5. Formación de docentes 
en materia de derechos 
humanos 


Garantizar la formación inicial y continua a los 
profesionales de la educación básica desde la 
perspectiva de los derechos humanos y 
establecer políticas y programas obligatorios 
para la formación de docentes en la materia, 
tanto en las normales de maestros como en la 
formación de docentes en servicio, de manera 
sistemática-secuencial con objeto de tener 
seguimiento; y exigir que dicha formación tenga 
reconocimiento oficial. 





6. Promoción y difusión de 
información en centros 
escolares 


Incluir en la formación del alumnado el 
conocimiento del derecho a la información y, en 
general, el conocimiento de todos los derechos 
de los nifos, nifias y adolescentes. 








7. Educación sexual 





Fortalecimiento y seguimiento de las propuestas 
educativas sobre el conocimiento de los 
derechos sexuales y reproductivos; y el 
desarrollo de la educación sexual desde una 
óptica integral y de calidad, a partir de la 
educación preescolar. 
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8.Educación ambiental 


Fortalecer y monitorear la educación ambiental 
desde la educación preescolar, así como incluir 
programas de formación sistemáticos y 
secuenciales en la materia para docentes en 
servicio; y vincular la educación ambiental a la 
defensa de los derechos humanos. 





9.  Vinculación con el 
contexto social y político 
de la situación de los 
derechos humanos en el 
país 


La educación en derechos humanos debe partir 
de la realidad social y política del país, e incluir 
temas relativos a los derechos humanos en 
vinculación | con los contextos  sociales- 
nacionales, estatales o locales en los procesos 
de formación continua de educadores. 





10. Programas para 
combatir la violencia 
intrafamiliar y en el ámbito 
escolar 


Desarrollar programas y proyectos pedagógicos, 
en los sistemas de ensefianza que combatan la 
violencia doméstica hacia niÃos, nifas, 
adolescentes, jóvenes y adultos. 





11. Programas y planes de 
educación en derechos 
humanos en el nivel 
municipal 


Apoyar la realización de planes y programas 
para incorporar la educación en derechos 
humanos a nivel estatal y municipal. 





12. Ensefianza de la 
educación no sexista, 
resolución de conflictos y la 
educación no violenta 


Desarrollar proyectos culturales y educativos 
contra la discriminación de género y otras formas 
de intolerancia en los centros escolares. 








13. Elaboración y 
producción de materiales 
pedagógicos 





Promover, producir y difundir materiales 
pedagógicos orientados a la educación en 
derechos humanos en toda la República. 
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14. Fomento a las 
actividades 
manifestaciones  culturales 
de los jóvenes sobre sus 
derechos 


Apoyar y promover la producción y 
manifestación cultural de los jóvenes e impartir 
formaciones específicas en educación en 
derechos humanos. 





15. Políticas públicas para 
comunidades y  pueblos 
indígenas 


Apoyar la formulación de políticas públicas 
dirigidas a las escuelas de educación indígena y 
consolidar un sistema de educación indígena 
intercultural con la participación de los pueblos 
indios desde su concepción, implementación y 
desarrollo. 

Formar grupos de trabajo en los cuales los 
participantes tengan conocimiento y trayectoria 
en el tema para apoyar y discutir las políticas 
públicas en materia de educación indígena. 
Desarrollar materiales de difusión para los 
pueblos indígenas en educación en derechos 
humanos y de sus derechos específicos. 
Fomentar los apoyos en recursos humanos, 
financieros y científicos a las normales rurales, 
para revalorizar su papel y fortalecer sus 
programas de estudio e infraestructura. 





16. Monitoreo y seguimiento 


Elaborar un diagnóstico de la Dirección de 
educación indígena de la SEP, así como de 
normales rurales para conocer sus acciones en 
materia de educación en derechos humanos, 
definir mecanismos de seguimiento y de 
formación de educadores indígenas en la 
materia. 








17.Garantizar la educación 
básica de calidad en los 
sistemas penitenciarios 





Apoyar la elaboración e implementación de 
programas para asegurar la educación básica de 
calidad en los sistemas penitenciarios para 
nifas, niÃos, adolescentes y adultos. 





16 








18. Programas para nifos y 
adolescentes en conflicto con la 
ley 


Apoyar la elaboración de programas de 
escolarización para las unidades de atención a 
nifos y adolescentes en conflicto con la ley, así 
como fortalecer para ellos una | adecuada 
educación en derechos humanos. 





19. Formación en derechos 
humanos para las unidades 
de atención de niÃãos, nifas 
y adolescentes en conflicto 
con la ley 


Promover la formación de profesores y demás 
profesionales de la educación en ejercicio en los 
centros de internamiento de niÃos, nifas y 
adolescentes en conflicto con la ley. 





20.Recopilación, 
documentación y 
seguimiento en caso de 
violencia escolar 


Creación de grupos interdisciplinarios que 
investiguen la violencia en la escuela y las 
causas de la deserción escolar así como el 
diseio de mecanismos de denuncia e 
indicadores de seguimiento. 





21.Fomento de 
infraestructura en los 
centros escolares 


Apoyar programas para equipar las escuelas con 
bibliotecas, laboratorios de informática, 
audiovisuales y demás recursos necesarios para 
la educación en derechos humanos. 





22. Respetar los derechos 
laborales de los docentes 
así como favorecer la 
revalorización de la 
actividad docente 


Favorecer mecanismos de valorización de la 
profesión docente y mejorar sus condiciones de 
trabajo y formación adecuadas. 








23. Intercambiar 
experiencias con 
promotores de derechos 
humanos 





Promover experiencias entre escuela y 
organizaciones  civiles en educación en 
derechos humanos y favorecer la articulación de 
prácticas escolares en las ONG. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e estabelecimento de interfaces entre o específico e o geral, de modo a, 
mesmo havendo fronteiras mentais e espaciais, dispor-se de entradas e 
saídas; e o combate a toda pretensão de verdade absoluta. Santos propõe, 
finalmente, novas constelações de idéias, emoções, sentimentos de 
espanto e indignação, paixões. À construção de uma subjetividade que não 
desperdice experiências e plenifique as ações de novos sentidos. Realize o 
movimento das presenças (cânone) para as ausências (o que ficou oculto, 
excêntrico e marginal no passado), que construa as emergências (a irrupção 
do novo). 

Estas considerações do sociólogo, de um lado, dialogam com a 
proposta de Educação em Direitos Humanos no tocante à emergência 
de uma outra socialização (nova socialização cultural) em que a razão se 
nutre de conteúdos trans-canônicos, incorporando elementos estético- 
expressivos e moral-práticos. A indignação e o inconformismo foram, 
afinal, uma opção vigorosa da Cultura de direitos e da Cultura de Direitos 
Humanos, em suas respectivas emergências. 

Contudo, há complexas problemáticas pendentes a enfrentar na 
sua socialização: tendo a Cultura de direitos e, de certo modo, a Cultura 
de Direitos Humanos, se transformado de opções em raízes, que perigam 
apodrecer pelo excesso de formalização, como evitar essa ossificação 
regulatória? E, ainda: sendo a Cultura de Direitos Humanos uma formulação 
européia com forte marca ocidental, como construí-la sem incorrer em 
uma razão arrogante que, neste caso, reiteraria o particularismo e não 
socializaria para a sua universalidade? 


Considerações Finais 


Tomando por base de síntese destas reflexões o principio 
da universalidade dos Direitos Humanos e sua pendulação com as 
particularidades, uma educação que socialize a Cultura em/pata os Direitos 
Humanos requer, primeiramente, uma visão abrangente sobre a trajetória 
dessa cultura, problematizando o presente histórico. Foi o que intentamos 
realizar, com a contribuição de alguns expressivos pensadores da chamada 
alta modernidade. 

Por esse percurso, vai se evidenciando o conjunto das forças em 
presença, suas possibilidades e limitações em termos da socialização 


270 


Educación en derechos humanos y educación media superior y superior. 


Objetivos: 


Impulsar que en todas las instituciones de educación media superior y 
superior se desarrolle el aprendizaje y la ensefanza de los derechos humanos 
mediante la inclusión temática, en todas las áreas disciplinarias; en las instituciones de 
educación superior debe garantizarse el aprendizaje de los mecanismos del Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos, poniendo particular interés en aquellas 
carreras y disciplinas que formen a personal especializado en su aplicación y 
garantia. 


Las instituciones de educación media superior y superior favorecerán la investigación 
de los derechos humanos, así como la formación del personal docente en la materia. 


Las instituciones de educación media y superior desarrollaran a través de sus tareas 
sustantivas de docencia, investigación y difusión, el conocimiento y enserfianza de los 
derechos humanos bajo el enfoque de integralidad y de la ética aplicada, de manera 
que sean instrumentos efectivos de lucha contra todas formas de dominación y 
discriminación y una herramienta concreta para la formación de futuros profesionistas 
que coadyuven al desarrollo social mediante el ejercicio pleno de todos los derechos 
humanos, la consolidación de la democracia y el Estado de derecho en el país. 


Generar una cultura democrática basada en derechos humanos al interior de las 
Instituciones de Ensefianza Media Superior y Superior, incluyendo en los planes y 
programas: contenidos, habilidades y valores en relación a los diferentes campos 
disciplinarios y sus códigos de conducta. 














Temas Líneas de Acción 

1. Fortalecer los derechos e Garantizar la libertad de cátedra. 

y garantias de los e Valorizar la labor docente y garantizar la 

miembros de los protección de todos los miembros de la 

Institutos de Educación comunidad educativa, especialmente la de 

Superior (IES) educadores y defensores de derechos 
humanos. 

2. Defensorias de los e Implementar defensorias de derechos 
Derechos Humanos en humanos en todas las instituciones de 
las IES educación superior. 

e Que toda legislación de las IES incluya en 
sus defensorías especialistas en materia de 
derechos humanos. 
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3. Legitimar el 


conocimiento de los 
derechos humanos 


Incluir y promover en las instituciones de 
educación media superior y superior la 
educación en derechos humanos a través de 
las tareas  sustantivas de  docencia, 
investigación y divulgación del conocimiento, 
tendientes a conformar una cultura en 
derechos humanos. 

Favorecer la promoción de una cultura de los 
derechos humanos en todos los ámbitos de 
convivencia de las comunidades de las IES, 
así como su desarrollo en los diversos 
campos disciplinarios. 





4. Creación de redes 


Fomentar la creación de redes de maestros, 
estudiantes y personal de las instituciones de 
educación media superior y superior, 
orientadas a la promoción y difusión de los 
derechos humanos dentro y fuera de estas 
comunidades. 





Incluir los derechos 
humanos en el saber 
de las IES cualquiera 
que sea la disciplina 


Impulsar el reconocimiento de asignaturas en 
derechos humanos, en todas las áreas 
curriculares de los niveles medio superior y 
superior, para ofrecer una formación integral. 





Realización y 
actualización de planes 
y programas de estudio 


Disefiar planes de estudio con académicos, 
investigadores, ONG nacionales e 
internacionales, expertos en currícula, desde 
diversas disciplinas y enfoques 
metodológicos, para disefiar materias de 
derechos humanos acordes a cualquier 
especialidad. 








Garantizar la formación 
en derechos humanos 

en las IES encargadas 
de formar docentes 





Desarrollar programas de  formación 
capacitación, evaluación y seguimiento de 
conocimientos, habilidades y valores de 
docentes y tutores de educación media 
superior y superior en derechos humanos; 
crear comités de seguimiento, evaluación y 
retroalimentación curricular en esta área. 
Introducir la educación de los derechos 
humanos (con un enfoque integral) como 
tema de ensefianza y línea de investigación y 
promoción en todas las carreras de 
educación, pedagogia, escuelas normales. 
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8. Políticas de formación 
docente 


e Establecer políticas de formación de 
profesores en derechos humanos y 
reconocer esta ensefianza en la carrera 
magisterial, así como en las promociones de 


los docentes. 





9. Docencia; Investigación 
y Divulgación de los 
derechos humanos en 
las IES 


e Introducir la educación de los derechos 
humanos (con un enfoque integral), como 
tema curricular, a través de la generación de 
líneas de investigación y promoción en todas 
las carreras de educación superior. 

e Desarrollar aproximaciones disciplinarias y 
cursos especializados por áreas del 
conocimiento en su vinculación con los 
derechos humanos. 





10. Metodologias de 
derechos humanos 


e Desarrollar metodologias de la ensefianza y 
aprendizaje de derechos humanos en las 
modalidades presénciales y a distancia; y 
favorecer el uso de las nuevas tecnologias. 

e Generar material didáctico. 





11. Fomento para la 
investigación en 
materia de derechos 
humanos 


e Fomentar la creación de institutos de 
investigación en materia de derechos 
humanos al interior de las IES. 

e Promover el desarrollo de investigaciones 
sobre derechos humanos en todas las 
disciplinas del conocimiento y favorecer los 
apoyos de recursos financieros en esta 
materia. 

e Realizar estudios comparativos entre IES 
nacionales e internacionales enfocados a la 
ensefianza de derechos humanos en la 
educación superior y media superior. 

e Desarrollar investigaciones sobre las causas 
y obstáculos que impiden el goce y ejercicio 
de los derechos humanos en el país. 

e Constituir en cada IES un comité que integre 
sus diferentes disciplinas para dar 
seguimiento a los proyectos de investigación 
sobre derechos humanos y favorecer su 
difusión. 

Realizar un inventario de las líneas de 

investigación que en materia de derechos 

humanos se desarrollan en las instituciones de 
educación superior, apoyándose en sus 
padrones. 








12. Asignación de recursos 
para investigación en 
derechos humanos 





e Demandar que desde el CONACYT, ANUIES, 
secretarias de estado, gobiernos de los 
estados y en las IES se priorice la 
asignación de recursos destinados a la 
investigación en Derechos Humanos. 
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13. 


Fomento de actividades 
de derechos humanos 


Fomentar la realización periódica de 
congresos nacionales, foros, grupos de 
trabajo en materia de derechos humanos que 
incluya la participación de maestros, 
estudiantes, investigadores, promotores y 
defensores de derechos humanos de todo el 
país. 





14. 


Apoyo interinstitucional 
en materia de derechos 
humanos 


Favorecer el intercambio entre docentes, 
investigadores, y alumnos de instituciones 
nacionales e internacionales, en licenciatura, 
especialidades y  posgrados en derechos 
humanos. 





15. 


Trabajo 
interinstitucional en 
materia de derechos 
humanos 


Incrementar el trabajo conjunto de 
universidades y ONG, para generar una 
mayor proyección y difusión de los programas 
enfocados a la promoción y estudio de los 
derechos humanos, el derecho humanitario y 
la educación para la paz. 





16. 


Vinculación con las 
ONG 


Favorecer una articulación y colaboración con 
las organizaciones no gubernamentales 
nacionales e internacionales así como el 
desarrollo del servicio social y prácticas 
profesionales de estudiantes de todas las 
carreras que ofrecen las IES. 








17. 


Priorizar la inclusión de 


materiales sobre 
derechos humanos en 
los acervos 


bibliográficos 





Integrar y difundir paquetes con bibliografia 
básica en derechos humanos en las IES. 
Difundir el servicio de acervos bibliográficos 
especializados en derechos humanos y 
resguardar la memoria histórica de las luchas 
por la defensa y promoción de los derechos 
humanos en el país, a partir de la 
cooperación e intercambio con instituciones 
nacionales e internacionales. 
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Educación en derechos humanos en la educación no formal. 


Objetivos: 


El Estado debe garantizar las condiciones adecuadas para el desarrollo de la 
educación no formal en derechos humanos y propiciar medidas de apoyo a la 
sociedad civil en sus actividades educativas, de investigación y de difusión. 


Las Organizaciones No gubernamentales favorecerán e impulsarán el desarrollo de 
una cultura de los derechos humanos pugnando porque se garantice el derecho a la 
educación y la educación en derechos humanos en todos los espacios de la sociedad 
mexicana; asimismo, coadyuvarán con redes nacionales e internacionales y se 
movilizarán para que se garantice en la política educativa nacional el derecho a la 
educación desde este enfoque. 








Temas Líneas de acción 
1. Capacitación en e Favorecer la profesionalización de los 
derechos humanos miembros de ONG conjuntamente con las 


universidades para consolidar la formación de 
sus miembros y apertura de modalidades a 
distancia y de formación continua. 





2. Fomento de e Vigorizar el financiamiento gubernamental, 

financiamiento que coadyuve con recursos financieros y 
logísticos para extender la educación en 
derechos humanos a través de programas 








sistemáticos. 
3. Difusión de los e Divulgar los informes sobre la situación de los 
derechos humanos derechos humanos en el país y sobre la 


situación de los defensores de derechos 
humanos, con objeto de proponer medidas 
adecuadas para su protección y dar a 
conocer el papel que tienen en la defensa de 
los derechos humanos y en consecuencia se 
logre un mayor respeto al trabajo de las ONG 
y de los defensores. 

e Fomentar campafias permanentes de difusión 
y promoción de derechos humanos, 
otorgando un porcentaje de los tiempos 
oficiales en medios de comunicación -a 
partir de un trabajo sistemático y consensado 
con las ONG de derechos humanos- desde 
un enfoque integral. 

e Generar puentes de colaboración entre la 
educación formal y la no formal, a partir de la 
vinculación de los departamentos de 
derechos humanos de las universidades con 
organizaciones no gubernamentales, así 
como el intercambio de información y trabajos 
conjuntos. 
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4. Educación en derechos 
humanos 


Elaborar inventarios o catálogos de prácticas 
exitosas en educación en derechos humanos 
de la sociedad civil. 





5. Fortalecimiento de la 
colaboración 
interinstitucional entre 
gobierno y sociedad 


Articular acciones, cuando sea posible y con 
el respeto de la autonomia de las ONG, con 
instituciones públicas de derechos humanos y 
con Organizaciones No Gubernamentales 
internacionales, para una mejor coordinación 
y aprovechamiento de esfuerzos, a través de 
planes estratégicos consensados y plurales 
mediante presupuestos transparentes y 
mecanismos de evaluación, rendición de 
cuentas y seguimiento en materia de 
educación en derechos humanos. 

Institucionalizar y garantizar él diálogo 
permanente entre los representantes de la 
sociedad civil organizada y los organismos 
gubernamentales, por medio de un trabajo 
legislativo que subsane las lagunas en la 
materia y obligue a la participación y 
consideración de las propuestas de la 
sociedad civil organizada en el disefo de 
políticas públicas con voz y voto. 





6. Difusión de los 
derechos humanos 


Institucionalizar canales de trabajo entre ONG 
y Universidades, así como garantizar la 
publicación y difusión de los trabajos para 
todos los sectores de la sociedad por medio 
de financiamiento público. 

Organizar campafias alternas y creativas en 
la promoción de derechos humanos, como 
grupos teatrales y concursos literarios en 
todos los espacios culturales y medios de 
comunicación. 








7. Difusión 





Promover que las ONG y las universidades 
trabajen conjuntamente en la elaboración de 
informes alternativos sobre temas 
paradigmáticos, que favorezcan un atinado 
conocimiento de las causas que originan las 
violaciones de los derechos humanos en el 
país. 

Garantizar la publicación y difusión de los 
trabajos acciones y proyectos en la materia a 
todos los sectores de la sociedad por medio 
de financiamiento público. 
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8. 


Educación en derechos 
humanos 


Propugnar por la consolidación de cursos 
periódicos y obligatorios, que tengan como 
meta la capacitación de servidores públicos 
en materia de Derechos Humanos con el 
apoyo de las ONG especializadas, lo mismo 
que garantizar su constante actualización y 
mejoramiento. 

Desarrollar cursos y diplomados 
especializados sobre educación en derechos 
humanos y temas paradigmáticos para 
funcionarios públicos en el marco del servicio 
civil de carrera, considerando la experiencia 
de las ONG al respecto. 

Favorecer la educación en derechos 
humanos en expresiones artísticas y 
culturales, además del uso de las nuevas 
tecnologias y la educación a distancia para 
las ONG y la sociedad civil en general. 
Desarrollar programas de promotores y 
formación de educadores en derechos 
humanos, con metodologias y materiales 
didácticos de difusión masiva en todos los 
campos y para todos los públicos, en 
particular para las personas con alto grado de 
vulnerabilidad y los pueblos indígenas. 





q: 


Vinculación de 
Organismos 
encargados de la 
educación en derechos 
humanos 


Apoyar y participar en actividades de difusión, 
investigación,  promoción en derechos 
humanos, entre otras, con actores públicos y 
privados para fortalecer una sinergia política 
de educación en derechos humanos. 

Dar seguimiento y continuidad a dichas 
actividades para generar una presencia 
cotidana de la educación en derechos 
humanos, que culmine en todos los ámbitos 
ciudadanos de la República. 








10. 


Educación en derechos 
humanos y su acceso a 
todos los sectores de la 
sociedad. 





Desarrollar actividades de educación en 
derechos humanos para personas en 
situación de riesgo y vulnerabilidad, como 
niãos de/en la calle, migrantes, mujeres, 
personas mayores, personas con 
capacidades diferentes, nifios en conflicto con 
la ley, sexoservidoras, etc. 

Concebir metodologias específicas y 
materiales educativos apropiados para la 
ensefianza de la educación en derechos 
humanos, a partir de los derechos de los 
pueblos indígenas, así como traducirlos y/o 
elaborarlos en lenguas indígenas. 

Fomentar la consolidación de organizaciones 
indígenas de promoción de derechos 
humanos, desarrollando mecanismos de 
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consenso con las comunidades, de manera 
que las acciones de difusión de los mismos 
sean desarrolladas desde su seno. 

Disefiar materiales en derechos humanos 
accesibles a los adultos analfabetas y pugnar 
por que los programas de alfabetización 
comprendan un enfoque de derechos 
humanos. 

Propugnar por la reproducción de la 
educación en derechos humanos, a partir de 
la capacitación de miembros de grupos o 
poblaciones de alta vulnerabilidad para que 
difundan los conocimientos adquiridos en sus 
comunidades. 





11. 


Coordinación de 
actividades de las 
Organizaciones No 
gubernamentales 


Sistematizar las actividades en materia de 
educación en derechos humanos y favorecer 
la profesionalización de su personal, en 
colaboración de planes consensados con las 
instituciones públicas vinculadas a ONG. 
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. Desarrollo de 


infraestructura en 
materia de educación 
en Derechos Humanos 


Designar un financiamiento gubernamental, 
que colabore con infraestructura y logística, 
para extender la educación en derechos 
humanos a través de programas sistemáticos 
a favor de la sociedad civil. 





183. 


Investigación 


Promover entre las ONG y las universidades 
el trabajo en conjunto en la elaboración de 
informes alternativos y sobre temas 
paradigmáticos que favorezcan un mejor 
conocimiento de las causas que originan las 
violaciones de los derechos humanos en el 
país. 





14. 


Redes de educación en 
derechos humanos 


Favorecer la creación de redes de 
promotores de educación en derechos 
humanos para el intercambio de experiencias 
y la articulación de esfuerzos. 





15. 


Formación integral de 
servidores públicos 


Pugnar para que se incluya la temática de 
derechos humanos en los programas de 
formación de los servidores públicos de 
manera secuencial y especializada, según las 
áreas de acción y los niveles con atención 
particular a la formación de jueces y cuerpos 
de seguridad. 








16. 


Difusión de una cultura 
de los derechos 
humanos 





Participar en la promoción de campafias 
alternas y creativas en la promoción de 
derechos humanos, como grupos teatrales, 
concursos literarios en todos los espacios 
culturales y en los medios de comunicación. 
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Educación en Derechos Humanos desde el horizonte del servicio público. 
Objetivos: 


El Estado debe garantizar la educación en derechos humanos, la formación 
inicial y desarrollo profesional de todos los funcionarios públicos para que 'conozcan, 
ejerzan y respeten los derechos humanos en el servicio cotidiano de sus funciones y de 
su vida volviéndose agentes de cambio y consolidación de la cultura nacional de respeto a 
los derechos humanos. 








Temas Líneas de Acción 
Educación en Establecer la obligatoredad para todos los 
derechos servidores públicos de una formación básica en 


humanos en el 
servicio público 


derechos humanos y fomentar en ellos, a través de 
la educación, un compromiso ético que implique el 
respeto de estos derechos. 

Legislar para que ningún funcionario de los 
organismos públicos de derechos humanos, pueda 
ejercer sin tener formación previa en esta materia. 





Programas inter 
institucionales en 
materia de 
derechos 
humanos 


Fortalecer y apoyar programas y proyectos 
interinstitucionales de educación en derechos 
humanos, dirigidos a funcionarios públicos en 
instancias federales, estatales y municipales. 





Actualización de 
programas y 
proyectos en 
educación en 
derechos 
humanos 
especializados 
para los diversos 
horizontes, 
categorias y 
funcionarios 
públicos 


Conformar un consejo de expertos en el cual 
confluyan especialistas en el tema tanto del ámbito 
gubernamental como de las organizaciones de la 
sociedad civil para evaluar la formulación y 
actualización de los diversos programas en 
educación en derechos humanos. 





Evaluación de 
programas 


Realización periódica de evaluaciones de los 
programas y de las acciones en derechos humanos 
a servidores públicos, las cuales deben ser de 
conocimiento público. 








Contenidos de 
derechos 
humanos 





Desarrollar programas secuenciales desde los 
niveles básicos hasta especializados en el marco 
del servicio civil de carrera sobre derechos 
humanos, mediante contenidos obligatorios y 
actividades 'complementarias en derechos 
humanos dirigidos a servidores públicos en 
general. 
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Este mismo programa debe hacerse obligatorio en 
las áreas de justicia y seguridad pública. 

Exigir que en los programas de formación y 
capacitación de cuerpos de seguridad pública y 
áreas de justicia no solamente se incluya como 
contenido obligatorio la materia de derechos 
humanos sino se garantice la utilización de los 
mecanismos nacionales e internacionales en 
derechos humanos, para lograr un cambio de 
actitud al respecto. 























6. Actualización de Promover la obligatoredad de 'mantenerse 
cursos actualizado sobre los mecanismos de derechos 
humanos, para los funcionarios públicos con cargos 
superiores a jefes de departamento en todas las 
instancias de la administración pública relacionadas 

con esta temática. 

7. Asignación de Disefar mecanismos de rendición de cuentas en 
recursos para las partidas presupuestarias relativas a formación y 
capacitar a capacitación en derechos humanos y promover 
servidores indicadores de medición de impactos. 
públicos y Hacer obligatoria la asignación presupuestaria 
rendición de destinada a la capacitación y realización de 
cuentas programas de promoción y regular su ejercicio en 

función de la evaluación de resultados. 

8. Metodologias de Desarrollar metodologias de evaluación y 
evaluación de los seguimiento de los programas de formación en 
programas de derechos humanos de funcionarios públicos con 
formación en especialistas externos en evaluación. 
derechos 
humanos 

9. Educación en Ampliar, fortalecer y diversificar los contenidos de 
Derechos derechos humanos en las áreas de justicia y 
Humanos seguridad pública; y desarrollar metodologias 
diversificada y apropiadas para su ejercicio en la práctica 
adaptada a cada profesional. 
público y área 
determinada 

10. Fortalecimiento de Incluir metodologia de la ensefanza de los 
áreas enfocadas a derechos humanos para jueces/juezas, 
Derechos magistrados y personal relacionado con la justicia 
Humanos como aprendizaje obligatorios. 

Hacer obligatoria la educación en derechos 
humanos en la carrera de la judicatura. 

11. Seguimiento a Las dependencias gubernamentales se deben 


acciones en 
materia de 
derechos 
humanos 





comprometer a realizar un estricto seguimiento a 
las acciones que realicen en torno a la educación 
en derechos humanos. 








2 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


cultural pretendida. Também evidencia-se a necessidade de construção de 
uma outra referência epistemológica para viabilizar a Cultura dos Direitos 
Humanos bem como outras formas de ação concreta. 

Embora a Cultura de direitos tenha emergido no e construído o 
paradigma da modernidade ocidental, a Cultura de Direitos Humanos, tal 
como começa e se formaliza no século XX, já representa uma ultrapassagem 
da primeira. Seja quanto ao seu alcance sociocultural, seja também na 
abrangência das dimensões da vida humana contempladas. 

Portanto, é a partir do corpo da própria doutrina sistematizada dos 
Direitos Humanos que devemos, assim é nosso entendimento, aprofundar 
a construção de uma epistemologia de sustentação para sua práxis. Pois 
que, depois da subsunção do vetor emacipacionista do Iluminismo ao seu 
vetor regulatório, é essa Cultura de Direitos Humanos que se apresenta, 
no presente histórico, como cultura da vertente da emancipação. 

Mas esse aprofundamento, para potencializar o seu duplo alcance, 
territorial-cultural e dimensional, necessita de um diálogo em triplo 
movimento: 


A- da Cultura dos Direitos Humanos com a própria globalização 
sistêmica: não podemos fingir que ela não existe, ela está aí e é 
portentosa. Precisamos conhecer os seus Zopoi, como diz Santos 
(2006, p. 86-87) e o que eles limitam a Cultura dos Direitos Humanos; 
examinar suas estratégias de globalização e aprender as possibilidades 
de dar-lhes um novo conteúdo.” 


B- da Cultura dos Direitos Humanos, com os próprios movimentos 
identitários que se multiplicam na globalização sistêmica ou contra- 
sistêmica: também nelas identificar o que significa potenciais de 
fragmentação, de conflitualidade e incomunicabilidade e o que tais 
identidades possibilitam de articulação, entendimento e comunicação. 
A desocultação do passado que jazeu em ruínas diante do futuro 
progressista que o supetaria, tem por intuito, conforme propõe 
Santos, identificar experiências vividas alternativas, com potenciais 


21 Não se pode ignorar a presença do mercado. A Cidadania, na sua versão mais atual, 
passa por ele, mas não deve confinar-se ao mesmo À Cidadania, na substância do seu 
significado, é bem mais ampla e deve subordinar o mercado. E não o inverso. 
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12. 


Formación en 
derechos 
humanos 


Garantizar la formación en derechos humanos en el 
servicio civil de carrera de los funcionarios públicos 
y en particular en las academias de policia y 
centros de formación de agentes penitenciarios en 
los ministerios Públicos y Poder Judicial en su 
conjunto; y realizar evaluaciones permanentes y 
obligatorias. 








13. Capacitación en En los exámenes de admisión al servicio público 
derechos introducir reactivos relacionados con temas de 
humanos de derechos humanos. 
funcionarios 
públicos 

14. Educación en Generar programas de seguimiento al personal de 
derechos reciente ingreso, así como en el servicio civil de 


humanos en el 
servicio civil de 
carrera y en los 
requisitos de 
ingreso de todos 
los funcionarios 
públicos 


carrera para el fortalecimiento de conocimientos en 
materia de derechos humanos. 





15. 


Imparcialidad de 
investigaciones e 


Garantizar la objetividad de esos informes e 
investigaciones sobre la tarea de formación en 





informes de derechos humanos y actividades de promoción a 
derechos partir de la participación de | expertos 
humanos independientes. 

16. Promoción de Promover la realización de informes e 


investigaciones en 
materia de 
derechos 
humanos. 


investigaciones sobre la situación actual de la 
educación en derechos humanos, en las 
instituciones vinculadas con las áreas de justicia y 
seguridad pública. 

Apoyar y construir líneas de investigación y difusión 
acerca de la educación en Derechos Humanos y 
seguridad pública. 





17. 


Publicaciones en 
materia de 
educación en 
derechos 
humanos para 
servidores 
públicos. 


Apoyar la producción de publicaciones y material 
didáctico teórico-práctico en derechos humanos 
para funcionarios públicos. 








18. 


Actualización en 
derechos 
humanos a 
servidores 
públicos 





Garantizar la formación y actualización permanente 
en materia de derechos humanos a funcionarios de 
los sistemas penitenciarios; establecer modelos de 
evaluación y seguimiento que repercutan en su 
trayectoria profesional y en su promoción. 
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19. Calidad de la Garantizar la calidad de la educación en derechos 
educación en humanos para las áreas de justicia y seguridad 
derechos pública, como prioridades de los gobiernos Federal, 
humanos Estatal y Municipal. 

20. Actividades de Promover actividades de educación en derechos 
educación en humanos para funcionarios públicos, en temas 
derechos relacionados con el respeto y tratamiento adecuado 


humanos para 
grupos específicos 


a grupos sociales o poblaciones en riesgo o de alta 
vulnerabilidad (como mujeres, indígenas, 
homosexuales, migrantes, sexoservidoras, nifos, 
nifas, personas con capacidades diferentes), entre 
otros. 

Promover la educación en derechos humanos para 
funcionarios que están en relación con nifos en 
situación de conflicto con la ley y/o niÃos en /de la 
calle. 





21. 


Obligatoriedad de 
la educación en 


Hacer obligatoria la educación la perspectiva de 
género en los programas de formación de los 








derechos funcionarios públicos. 
humanos 

22. Capacitación en Desarrollar un enfoque integral de derechos 
mecanismos humanos que incluya el conocimiento de los 


internacionales de 
protección de los 
derechos 
humanos 





sistemas internacionales y regionales de los 
derechos humanos. 
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Educación en Derechos Humanos y medios de comunicación 


Objetivo: 


El Estado mexicano debe garantizar que la educación en derechos humanos se 
integre como un elemento básico en los medios de comunicación, así como realizar y 
promover acciones que favorezcan la formación de periodistas desde un enfoque integral; 
asimismo difundir el conocimiento de los mecanismos de defensa y promoción del derecho a 
la libertad de expresión y del derecho al acceso a la información. 





Temas 


Líneas de Acción 





1. Derechos 
humanos y 
publicidad. 


Proporcionar tiempos oficiales a las ONG para que por medio 
de procedimientos plurales y transparentes se realicen 
campafias de las ONG a favor de una cultura de respeto y 
promoción de los derechos humanos desde la integralidad de 
los mismos. 

Proponer a los responsables de agencias de publicidad la 
producción voluntaria de propaganda que promueva una cultura 
de respeto de los derechos humanos. 

Abrir espacios en los medios de comunicación oficiales y 
privados, para desarrollar y estimular la difusión de la 
educación en derechos humanos, a partir de un proceso de 
selección donde puedan participar dependencias de gobierno, 
las organizaciones de la sociedad civil y la sociedad en general. 
Fomentar y estimular las actividades que permitan dar a 
conocer, mediante el uso de la publicidad, una cultura de 
respeto a los derechos humanos. 

Favorecer la estructuración y firma de convenios donde se 
garantice una cobertura amplia y de carácter masivo de 
materiales, concursos y, en general, las actividades que apoyen 
la educación en derechos humanos. 





2. Gobierno y 
comunicación en 
derechos humanos 








Acordar con las instituciones de gobierno que tienen acceso a 
los medios de comunicación en tiempos y formas oficiales, 
espacios de promoción de la educación en derechos humanos, 
a partir de la experiencia de las ONG. 

Establecer dentro del marco jurídico de la reforma a la ley de 
medios de comunicación, un apartado donde se puedan 
establecer los espacios federales para la difusión y promoción 
del campo de la educación y los derechos humanos en el país. 
Consolidar un espacio de comunicación social entre gobierno- 
sociedad civil organizada, donde los contenidos sobre 
educación en derechos humanos sean accesibles a toda la 
población. 

Incluir en la programación de los medios de comunicación 
oficiales y promover en los medios masivos de orden privado, 
programas y campafias educativas que aborden la temática de 
educación en derechos humanos e incluyan la utilización de las 
lenguas indígenas. 
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Fomentar y apoyar a los espacios informativos para dar a 
conocer los casos de violación en materia de derechos 
humanos, y en relación a los acontecimientos que tengan que 
ver con la promoción y el fortalecimiento de los mismos. 





3. Campafias 
publicitarias 


Promover el encuentro e intercambio con | asociaciones, 
empresas y profesionales de la comunicación, para la firma de 
convenios donde se definan los lineamientos y las estrategias 
en el uso de campafias masivas que apoyen y difundan logros, 
avances y retos de la educación en derechos humanos. 
Proponer campafas publicitarias a favor del conocimiento y 
educación en derechos humanos, las entrevistas y debates en 
programas de radio y televisión, además de espacios en 
revistas y periódicos. 





4. Transparencia y 


Dar a conocer las leyes de transparencia y acceso a la 








acceso a la información, las responsabilidades del IFAI, así como las 

información formas y procedimientos para solicitar los datos requeridos. 

5. Derechos e Apoyar, incentivar y fortalecer con actividades de educación en 

humanos y medios derechos humanos los medios de comunicación alternativos, 

alternativos como las radios comunitarias, foros populares y otros medios 
accesibles para la población. 

e Fortalecimiento de las radios comunitarias, mediante la 
capacitación en educación en derechos humanos y el uso de la 
comunicación. 

6. Derechos e Promover y difundir cursos sobre derechos humanos para los 
humanos y representantes y responsables de los medios de comunicación 


profesionales de la 
Comunicación 


y líderes de opinión, así como a los dedicados al mercado de la 
publicidad, que les permitan el acercamiento al tema y sus 
repercusiones en la vida cotidiana de la población mexicana. 





7. Apoyo a los 
comunicadores en 
derechos humanos 
yala libertad de 
expresión en los 
medios 


Apoyar la labor de los representantes de los medios, líderes de 
opinión, periodistas y, en general, a todo comunicador a favor 
de los derechos humanos. 

Fortalecer y apoyar iniciativas y participación dinámica de las 
asociaciones de periodistas y comunicadores, que se encargan 
de la vigilancia y seguimiento de sus derechos, así como de su 
labor a favor de la libertad de expresión. 

Contribuir en la protección de sus derechos como 
comunicadores al crear y difundir materiales como manuales 
para periodistas; apoyarles para fortalecer su conocimiento en 
materia de derechos humanos y de su seguridad; en particular, 
sobre la libertad de expresión. 

Promover a través de los medios masivos de comunicación un 
mejor conocimiento del papel de la ONG en la defensa y 
promoción de los derechos humanos. 

Favorecer en los medios masivos de comunicación el respeto 
por los defensores de derechos humanos en el país. 








8. Textos y material 
de promoción en 
derechos humanos 





Organizar, a partir de la experiencia de las instituciones y 
organizaciones civiles y sociales, un banco general de textos 
didácticos sobre derechos humanos, para darles una amplia 
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difusión. 

Generar para los distintos niveles educativos textos 
especializados, materiales novedosos, actuales e interactivos, a 
partir del marco de la educación en derechos humanos, que 
puedan ser dados a conocer a todo público, mediante los 
medios masivos de comunicación. 





9. Investigación y 
comunicación en 
derechos humanos 


Favorecer la investigación respecto a la influencia de los 
medios de comunicación en la percepción de la población sobre 
sus nociones en materia de educación y derechos humanos en 
México. 

Impulsar la creación de estímulos y apoyos a proyectos y 
programas que dediquen su labor al análisis de la situación de 
la educación, la comunicación en relación a la promoción y 
difusión de los derechos humanos. 

Favorecer la formación de investigadores, profesores y 
estudiantes en el área de la comunicación para que puedan 
apoyar la labor de la educación en derechos humanos, a partir 
de la creación de reconocimientos, concursos y demás 
actividades que les permitan desarrollar propuestas novedosas 
en el campo del cine, la televisión y el radio. 








10. Equidad y 
género 





Promover la perspectiva de género en los medios de 
comunicación y campafias contra la violencia a las mujeres 
(intrafamiliar y estructural). 

Fomentar la equidad de género a partir de la difusión de los 
derechos humanos en campafias mediáticas dirigidas a las 
mujeres y crear campafias específicas para el trabajo con 
hombres. 

Legislar en torno a la abolición de elementos sexistas u otras 
tendencias que socavan el ejercicio de los derechos humanos 
en los medios de comunicación. 

Promover, difundir y aplicar la Ley para Prevenir y Eliminar la 
Discriminación así como todos los mecanismos de defensa y 
promoción de los derechos de las mujeres. 
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2. Lista de Instituciones participantes 


Subcomisión de Educación en Derechos Humanos de la Comisión de Política 
Gubernamental en materia de Derechos Humanos de la Secretaria de Gobernación. 


Cátedra UNESCO de Derechos Humanos de la UNAM-FCPS. 


Cátedra UNESCO de la Universidad e Integración Regional. Proyecto de 
macrouniversidades. 


Defensoria de Derechos Universitarios de la UNAM. 

División de Estudios de Posgrado de la FCPS-UNAM. 

Secretaria de Educación Pública. 

Defensoria de Derechos Universitarios, UNAM. 

Defensoria de Derechos Politécnicos, IPN. 

Unidad de Ciencias de Desarrollo Regional de la Universidad Autónoma de Guerrero. 
Seminario de Formación Docente de la Universidad de Occidente en Sinaloa. 

Red de Profesores e Investigadores de Derechos Humanos en México. 


Seminario de Derechos Emergentes y Nuevas Tecnologias de ESIME Culhuacán del 
Instituto Politécnico Nacional. 


Escuela Normal de Maestros. 

Escuela Normal Superior de México. 

Escuela Nacional de Educadoras. 

Red Mexicana de Educación en Derechos Humanos y Democracia. 
Tribuna Israelita. 

Alianza Cívica. 


Academia Mexicana de Derechos Humanos. 
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3. Secretaria técnica 


Coordinación general: 
Gloria Ramírez, Cátedra UNESCO de Derechos Humanos. UNAM/ Academia Mexicana 
de Derechos Humanos. 


Secretaría Técnica: 

Gloria María Abarca Obregón, Cátedra UNESCO de Derechos Humanos. 

Lourdes Beltrán, Seminario de Derechos Humanos Emergentes y Nuevas Tecnologias de 
la ESIME- Culhuacán. Instituto Politécnico Nacional. 

Rosylaura Castellanos, Alianza Cívica. 

Irma Chiquito, Escuela Nacional para Maestras de Jardines de Nifos. 

Angélica Cisneros, Secretaria de Gobernación. 

Arturo de la Rosa, Benemérita Escuela Nacional de Maestros. 

Rebeca Estrada, El Barzón, Movimiento Jurídico Nacional. 

Carlos Gardurio, Procuraduria General de la República. 

Carlos Gómez, Amnistia Internacional. 

Gloria Lorena González, Secretaría de Gobernación. 

Graciela Herrera, Secretaría de Educación Pública. 

Natanael Luengas López, Instituto Nacional de la Juventud. 

Job Luna Díaz, Cátedra UNESCO de Derechos Humanos. 

Oscar Medina Xochihua, Academia Mexicana de Derechos Humanos. 

Armando Mena Farrera, Amnistia Internacional, México. 

Lilian Miguidin, Tribuna Israelita. 
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Mario Salgado Hernández, Cátedra UNESCO de Derechos Humanos. 

Ulises Sandal Ramos, Procuraduria General de Justicia del Distrito Federal. 
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4. Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos 


Carta Fundacional 


2a 


Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos 
Ciudad Universitaria, marzo 3 de 2006 


Convocan: 


Subcomisión de Educación en Derechos Humanos de la Comisión de Política 
Gubernamental en materia de Derechos Humanos. Secretaría de Gobernación 


Secretaria de Educación Pública 
Por sociedad civil (instituciones académicas y organizaciones sociales): 


Cátedra UNESCO de Derechos Humanos. FCPS-UNAM 

Red de Profesores e Investigadores de Derechos Humanos de México 
Seminario de Derechos Emergentes e Innovación Tecnológica. ESIME. IPN 
Seminario de Desarrollo Regional y Derechos Humanos de la 

Universidad Autónoma de Guerrero 

Academia Mexicana de Derechos Humanos 

Alianza Cívica y Tribuna Israelita 


Con el apoyo de 

La Defensoria de Derechos Universitarios de la UNAM 

La Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura En 
México, y, 

La Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en 
México. 


Justificación 


Con base en los compromisos internacionales del Gobierno mexicano en materia de 
educación y, en particular, en ocasión de la proclamación del DECENIO DE LAS 
NACIONES UNIDAS PARA LA EDUCACIÓN EN LA ESFERA DE LOS DERECHOS 
HUMANOS (1995-2004) y la resolución 49/184 de la Asamblea General que comprende 
la elaboración de Planes nacionales y/o Programas de educación en Derechos Humanos 
y la creación de un Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos, el cual puede 
articularse según la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos, desde los espacios académicos, Cátedras UNESCO e instituciones 
académicas, ONG, instituciones públicas de derechos humanos e instituciones 
gubernamentales especializadas en materia de derechos humanos, entre otras. 


Asimismo, considerando las experiencias que se han Ilevado a cabo desde 2001 en los 
espacios de concertación entre sociedad civil y gobierno, como la preparación del 
Diagnóstico de la situación de los Derechos Humanos en México, realizado por la Oficina 
de México del Alto Comisionado de las Naciones Unidas de los Derechos Humanos y la 
elaboración del Programa Nacional de Derechos Humanos del afio 2004, así como, los 
trabajos de la Subcomisión de Educación en Derechos Humanos (en adelante 
SubcomisiónEDH) de la Comisión de Política Gubernamental en materia de Derechos 
Humanos y, en particular, el acuerdo de su sesión del 10 de octubre de dicha 
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Subcomisión y la subsiguiente del primero de diciembre del afio pasado; todo lo anterior 
lleva a la necesidad de contar con un espacio académico que contribuya a potenciar y 
sistematizar los esfuerzos realizados así como desarrollar estrategias académicas de 
formación, planeación y evaluación en educación en derechos humanos. 


Por lo anterior, la SubcomsiónEDH decidió la constitución el día 10 de octubre del 2005 
del Comité Nacional de Educación en Derechos Humanos. 


El COMITÉ NACIONAL DE EDUCACION EN DERECHOS HUMANOS, se crea con 
objeto de constituir un espacio académico plural e independiente que convoque a las 
diversas instituciones, ONG y agentes educativos desde un enfoque integral que 
promueva una participación activa de la ciudadanía en el disefio y construcción de los 
fundamentos de una política de estado en materia de educación en derechos humanos y 
por lo tanto, se ocupará de dar seguimiento, desde espacios de concertación entre la 
academia, la sociedad civil y el Estado. 


El COMITÉ NACIONAL DE EDUCACION EN DERECHOS HUMANOS se crea como un 
espacio académico que coadyuvará con la SubcomisiónEDH en el estudio, investigación, 
capacitación en educación en derechos humanos así como con aportes teóricos, 
metodológicos y analíticos que favorezcan y consoliden una cultura de los derechos 
humanos en el país. 


El COMITÉ NACIONAL DE EDUCACION EN DERECHOS HUMANOS tiene como objeto 
general el formar, investigar, difundir e informar sobre actividades académicas dirigidas a 
construir una cultura de derechos humanos mediante la transmisión de conocimientos, 
investigaciones teóricas y prácticas sobre educación en derechos humanos, acciones, 
experiencias y prácticas educativas. 


El COMITÉ NACIONAL DE EDUCACION EN DERECHOS HUMANOS es el espacio 
académico consultivo y propositivo en educación en derechos humanos, el cual estará en 
vinculación con la Subcomisión de educación en derechos humanos para coadyuvar al 
disefo y aplicación de una política pública en esta materia. 


Objetivos específicos 


Favorecer el estudio, la investigación y la difusión de una cultura de derechos humanos. 
Actuar como espacio de articulación a nivel nacional de experiencias en materia de 
educación en derechos humanos desde un enfoque académico. 

Promover, realizar y difundir materiales educativos en materia de educación en derechos 
humanos. 

Proponer y monitorear, y en su caso, evaluar, la política nacional de educación en 
derechos humanos, así como los programas relativos a temas de exclusión, 
discriminación y violencia en el ámbito educativo. 

Disefiar un proyecto de Programa integral de educación en derechos humanos de una 
década hasta el 2016, que contemple la educación básica, media y superior, así como la 
formación de servidores públicos, la sociedad civil, las instituciones públicas de derechos 
humanos, y los espacios de educación no formal e informal. 

Definir principios, criterios y seguimiento para el desarrollo de las diferentes acciones y 
experiencias en educación en derechos humanos. 


E, 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


seja de luta contra as hegemonizações e homogenizações culturais seja 
de convivência de diferenças; 


C- da Cultura dos Direitos Humanos consigo própria: nessa 
Cultura, já estão inscritas, concomitantemente, a universalidade e as 
particularidades (em termos). O que nos une, não pode ignorar o que 
nos separa. De igual modo, o que nos separa, não pode ignorar o 
que nos une. Caso contrário, estaremos reiterando uma concepção 
e uma prática abstratas de uma universalidade apenas discursiva; ou 
concepções e práticas concretas de particularidades fechadas e de 
pouco alcance para a superação ou minimização da desigualdade 
e da discriminação. A Cultura dos Direitos Humanos, sem dúvida, 

empreendeu um avanço considerável dos últimos anos 80 para cá, no 
que se refere a instrumentos normativos, expressando experiências de 
acordos interculturais.? A construção de uma socialização pertinente 
dos Direitos Humanos implica relevar as conquistas de direitos já 
acumuladas considerando os processos de seu alargamento, ao longo 
da História, e refletindo sobre a perspectiva de novos alargamentos. 


Referências 


APPLE, Michael. Política cultural e Educação. São Paulo: Cortez, 
1998. 


BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Tradução de Fernando 
Thomaz. 8 ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005. 


CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede: São Paulo: Paz e Terra, 
1899, 


DELEUZE, Gilles. Sobre as Sociedades de Controle. Post- scriptum. In 
Conversações. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1992, p. 219- 226. 


FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e a crise do capitalismo real. 4 
ed. São Paulo: Cortez, 2000. 


GIDDENS, Anthony. Modernidade e identidade. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 2002. 


22 Não abordamos esse processo normativo, pois ele é objeto de outros textos deste 
livro. 
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Realizar investigaciones temáticas, así como el Diagnóstico bianual en Educación en 
Derechos Humanos con posibilidades de identificar indicadores de evaluación y de 
seguimiento de los diversos campos, niveles, espacios y experiencias en esta materia. 
Presentar propuestas académicas fundamentadas a la Subcomisión de educación en 
derechos humanos o a otras instancias para instrumentar programas en la materia de 
educación en derechos humanos, realizar evaluaciones y rendición de cuentas. 

Favorecer las investigaciones sobre el derecho a la educación, y en educación en 
derechos humanos así como su difusión que redunden en políticas de educación en 
derechos humanos. 

Presentar propuestas de políticas e iniciativas de articulación entre actores públicos y 
privados en materia de educación en derechos humanos. 


Composición 


El Comité estará integrado por miembros de la Subcomisión de Educación en Derechos 
Humanos de la Comisión de Política Gubernamental en materia de Educación en 
Derechos Humanos, participarán como miembros permanentes personas o 
representantes de organizaciones civiles, instituciones educativas e instituciones 
gubernamentales. 


Estructura 


El Comité se conforma de: 
1. Grupos de trabajo sobre: 
= Educación básica y media 
= Educación superior 
= Educación en derechos humanos desde el horizonte del servicio público 
= Educación en derechos humanos y sociedad civil 


Podrán ser invitados o participantes en los trabajos de estos grupos, especialistas en 
educación, expertos, representantes de otras instituciones públicas y privadas. 


2. Una coordinación académica que comprenderá también las funciones de secretariado, 
cuya sede será la Universidad Nacional Autónoma de México a través de la Cátedra 
UNESCO de Derechos Humanos con sede en la Facultad de Ciencias Políticas y Sociales 
con apoyo de la Defensoria de Derechos Universitarios de la UNAM. 

Para un mejor funcionamiento, el Comité expedirá en su momento su reglamento interno 
así como la planeación de sus actividades y programa de trabajo. 


3. Un Comité Académico que comprenderá, especialistas, académicos e investigadores y 
educadores reconocidos en educación en derechos humanos con la participación de la 
UNESCO México y, de la oficina en México del Alto Comisionado de las Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos. 


38 


LOS ABAJO SUSCRITOS DAN FE DE ESTA SESION CONSTITUTIVA DEL 
COMITÉ NACIONAL DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS REALIZADA 
EN LA FACULTAD DE CIENCIAS POLÍTICAS Y SOCIALES DE LA 
UNIVERSIDAD NACIONAL AUTONOMA DE MÉXICO. 


CIUDAD UNIVERSITARIA, 3 DE MARZO DE 2006 


Comisión de Politica Gubernamental en M 
Secretaria de Go 











Dr. Leoncio Lara 
Defensor de Derechos U rsitarios, UNAM 


f 
Dra, Gloria Fá a 
rechos Humanos. FCPS-UNAM 


Cátedra UNESCO de | 
a a Dem 


Mitra. Graciela Horrera 
Asesora del Secretario de Educación Pública 


Testigo de Honor: 


Dr. TA Tiburcio 
Director y Representante de la UNESCO en México 
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I INTRODUCCIÓN 

El derecho a la educación puede ser considerado derecho humano civil, social y también 
cultural. Su realización demuestra la interdependencia e indivisibilidad de los derechos 
humanos. Fons Coomans lo describe así: 


"Los derechos civiles y políticos tales como la libertad de expresión, la libertad 
de asociación o el derecho a la participación política sólo adquieren sustancia y 
significado cuando las personas son educadas. Lo mismo vale para el derecho 
de participar en la vida cultural. Para las minorías étnicas y linguísticas, el 
derecho a la educación constituye una vía esencial para preservar y fortalecer su 
identidad cultural. La educación aumenta la movilidad social y ayuda a librarse 
de la discriminación basada en el estatus social. Además, la educación 
promueve la posibilidad de ejercer otros derechos sociales y económicos tales 
como el derecho al trabajo, el derecho a la alimentación o el derecho a la salud 
[...]. En general, el derecho a la educación promueve el goce del derecho a un 
nível de vida adecuado; le garantiza a la gente poder acceder a las habilidades y 
el conocimiento necesarios para participar plenamente en la sociedad. 
Resumiendo, el derecho a la educación contribuye de forma importante a la 
esencia de la promoción de los derechos humanos: vivir con dignidad [...]"". 


En un documento de trabajo encargado al Sr. Mustapha Mehedi por la llamada para 
entonces Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección de las Minorías” 
acerca de la cuestión del derecho a la educación y la educación en la esfera de los derechos 
humanos, el mencionado experto destaca: 


“2. Según se expresa en la resolución, el documento tendría el objetivo de 
aclarar el contenido del derecho a la educación, en particular teniendo en cuenta 
su dimensión social y las libertades que supone, su carácter transversal de 
derecho civil y político y derecho económico, social y cultural, y de encontrar 
los medios adecuados para promover la educación en la esfera de los derechos 
humanos. [...] 

5. El derecho a la educación está enunciado en el Pacto Internacional de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales y en el Pacto Internacional de 
Derechos Civiles y Políticos, lo que ya de por sí ilustra la indivisibilidad de los 
derechos humanos, indivisibilidad que se reafirma con vigor en la Declaración 
y Programa de Acción de Viena: “Todos los derechos humanos son universales, 
indivisibles e interdependientes y están relacionados entre sí. La comunidad 
internacional debe tratar los derechos humanos en forma global y de manera 
justa y equitativa, en pie de igualdad y dándoles a todos el mismo peso. Debe 
tenerse en cuenta la importancia de las particularidades nacionales y regionales, 


À COOMANS, Fons: "El contenido esencial del derecho a la educación". En: SERVICIO UNIVERSITARIO 
MUNDIAL. Libertad académica en América Latina y el Caribe. 4. Educación y derechos humanos. Editado 
por Ximena Erazo y Frederiek de Vlaming. Págs. 13-14. 

* Desde julio de 1999, por decisión del Consejo Económico y Social (ECOSOC) de Naciones Unidas, esta 
Subcomisión pasó a llamarse Subcomisión de Promoción y Protección de los Derechos Humanos. 





así como de los diversos patrimonios históricos, culturales y religiosos, pero los 
Estados tienen el deber, sean cuales fueran sus sistemas políticos, económicos y 
culturales, de promover y proteger todos los derechos humanos y las libertades 
fundamentales.” [...] 
7. Visto lo anterior, se aprecia claramente el interés de estudiar el derecho a la 
educación como derecho transversal, ya que ese estudio puede servir de modelo 
para analizar el contenido de otros derechos económicos, sociales y culturales y 
permite, además, demostrar la inconveniencia de la división clásica entre 
derechos civiles y políticos por una parte y derechos económicos, sociales y 
culturales, por la otra”, 
Esta decisión es calificada por el experto como hito histórico, ya que fue en 1998 
cuando por primera vez los órganos de salvaguardia de los derechos humanos abordan un 
estudio sistemático de esta naturaleza *. 


Por último, acerca de la importancia y caracterización general del derecho a la educación, 
cabe destacar en esta breve introducción lo sefialado por el Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales en su Observación General 13º, relativa al derecho 
humano a la educación: 


“1. La educación es un derecho humano intrínseco y un medio indispensable de 
realizar otros derechos humanos. Como derecho del ámbito de la autonomía de 
la persona, la educación es el principal medio que permite a adultos y menores 
marginados económica y socialmente salir de la pobreza y participar 
plenamente en sus comunidades. La educación desempefia un papel decisivo en 
la emancipación de la mujer, la protección de los nifios contra la explotación 
laboral, el trabajo peligroso y la explotación sexual, la promoción de los 
derechos humanos y la democracia, la protección del medio ambiente y el 
control del crecimiento demográfico. Está cada vez más aceptada la idea de que 
la educación es una de las mejores inversiones financieras que los Estados 
pueden hacer, pero su importancia no es únicamente práctica pues disponer de 


2 NACIONES UNIDAS. Consejo Económico y Social. COMISIÓN DE DERECHOS HUMANOS 
Subcomisión de Prevención de Discriminaciones Protección a las Minorías. 50º período de sesiones. Tema 4 
d) del programa provisional. E/CN.4/Sub.2/1998/10. Ejercicio de los derechos económicos, sociales y 
culturales. El ejercicio del derecho a la educación, incluida la educación en materia de derechos humanos. 
Documento de trabajo presentado por el Sr. Mustapha Mehedi. 3 de junio de 1998. 

Idem. 
* “En 1998 el Comité [de Derechos Económicos, Sociales y Culturales] decidió comenzar a preparar unas 
observaciones generales sobre los derechos y las disposiciones contenidos en el Pacto con miras a asistir a los 
estados Partes en el cumplimiento de sus obligaciones concernientes a la presentación de informes y 
contribuir a aclarar más la interpretación de la intención, significado y el contenido del pacto. Además, el 
Comité considera que la aprobación de las observaciones generales es una manera de promover la aplicación 
del Pacto por los estados Partes, al sefialarse a la atención de estos las carencias reveladas en muchos de su 
informes y promover que determinadas disposiciones del pacto reciban mayor atención de los estados Partes, 
los organismos de Naciones Unidas y otras entidades, con miras a lograr progresivamente la plena efectividad 
de los derechos proclamados en el pacto” OFICINA DEL ALTO COMISIONADO DE NACIONES 
UNIDAS PARA LOS DERECHOS HUMANOS: Folleto informativo Nº 16 (Rev 1) Comité de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales. Ginebra, 1996. [En línea] http://www .unhchr.ch. 











una mente instruida, inteligente y activa, con libertad y amplitud de 


à 6 
pensamiento, es uno de los placeres y recompensas de la existencia humana” *. 


Con respecto a la titularidad de este derecho, la subcomisión anteriormente citada aclara 
que : 


“S. Toda persona, nifio, adolescente o adulto, es titular de ese derecho; necesita 
incorporar unos conocimientos para poder hacer frente a sus responsabilidades 
sociales y profesionales. Es menester insistir en el hecho de que la educación no 
es algo que atafie solamente a los nifios. La Declaración Universal de Derechos 
Humanos, al proclamar en su artículo 26 que “Toda persona tiene derecho a la 
educación”, reconoce implicitamente que la educación es un proceso continuo. 
El término “educación” debe ser entendido en un sentido amplio, como un 
proceso continuo y permanente, en las esferas más variadas y los lugares más 


ç : : E E 7 
diversos, ya sean profesionales, sociales o comunitarios (4)””. 


II. BASES NORMATIVAS Y GARANTÍAS DEL DERECHO 


El derecho a la educación está consagrado en una amplia gama de instrumentos 
internacionales* y nacionales de derechos humanos. Estos instrumentos enuncian el derecho 
en términos jurídicos, lo cual representa una directriz normativa que delimita la 
responsabilidad del Estado en la protección del mismo, a la vez que otorga a las personas 
capacidad de exigencia ante la violación del derecho. 

De la amplia gama de fuentes del derecho internacional de los derechos humanos 
sefialamos en primer lugar aquellos que son vinculantes para los estados que los 
suscribieron, entre ellos Venezuela. 


1. Sistema Naciones Unidas (universal) 
1.1. Bases normativas 


é ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS: COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, 
SOCIALES Y CULTURALES: El derecho a la educación (Art. 13 del Pacto): Observación general 13. 
08/12/99. E/C.12/1999/10. 

? NACIONES UNIDAS. Consejo Económico y Social. COMISIÓN DE DERECHOS HUMANOS 
Subcomisión de Prevención de Discriminaciones Protección a las Minorías. 50º período de sesiones Tema 4 
d) del programa provisional. E/CN.4/Sub.2/1998/10: Op. Cit. La cita de este párrafo remite al Grupo de 
Friburgo: proyecto de declaración sobre los derechos culturales, Friburgo, 1998. 

é «Bn 1995, el Servicio Universitario Mundial (SUM), el Foro Europeo pro Libertad de Educación y la 
Organización Internacional para Promover la Libertad de Ensefianza (OIDEL) publicaron una recopilación de 
textos internacionales [sobre el derecho a la educación]. En la compilación se recogen 41 textos de la 
Naciones Unidas, instituciones regionales y organizaciones no gubernamentales [A. Fernández/S. Jenkner. 
Déclarations et conventions internationales sur le droit à I'éducation et à la liberté d'enseignement, Info-3 
Verlag, Frankfurt 1995.]". Citado por Mustapha Mehedi en: NACIONES UNIDAS. Consejo Económico y 
Social. COMISIÓN DE DERECHOS HUMANOS. Subcomisión de Prevención de Discriminaciones 
Protección a las Minorías. 50º período de sesiones. Tema 4 d) del programa provisional. 
E/CN.4/Sub.2/1998/10. Op.Cit. 








Declaración Universal de Derechos Humanos (DUDH) º 
El último párrafo de su Preámbulo dice: 


“La Asamblea General proclama la presente Declaración Universal de 
Derechos Humanos como ideal común por el que todos los pueblos y naciones 
deben esforzarse, a fin de que tanto los individuos como las instituciones, 
inspirándose constantemente en ella, promuevan, mediante la ensefianza y la 
educación, el respeto a estos derechos y libertades, y aseguren, por medidas 
progresivas de carácter nacional e internacional, su reconocimiento y aplicación 
universales y efectivos, tanto entre los pueblos de los Estados Miembros como 
entre los de los territorios colocados bajo su jurisdicción”. 


Y el artículo 26 describe en términos generales el derecho a la educación: 


“1. Toda persona tiene derecho a la educación. La educación debe ser gratuita, 
al menos en lo concerniente a la instrucción elemental y fundamental. La 
instrucción elemental será obligatoria. La instrucción técnica y profesional 
habrá de ser generalizada; el acceso a los estudios superiores será igual para 
todos, en función de los méritos respectivos. 

2. La educación tendrá por objeto el pleno desarrollo de la personalidad humana 
y el fortalecimiento del respeto a los derechos humanos y a las libertades 
fundamentales; favorecerá la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas 
las naciones y todos los grupos étnicos o religiosos, y promoverá el desarrollo 
de las actividades de las Naciones Unidas para el mantenimiento de la paz. 

3. Los padres tendrán derecho preferente a escoger el tipo de educación que 
habrá de darse a sus hijos”. 


Del último párrafo del preámbulo y en los tres párrafos del artículo 26 de la DUDH, 
destacan diversas características, que van a ser desarrolladas y ampliadas posteriormente en 
otros instrumentos jurídicos. Estas son: 

a. Importancia dada a la educación para la ensefianza y reconocimiento de todos los 
derechos humanos (Último párrafo del preámbulo). 

b. La universalidad (artículo 26.1): la educación humana debe ser garantizada a “toda 
persona”. La Convención de UNESCO “contra las discriminaciones en la esfera de la 
ensefianza” profundizará este aspecto. 

c. Una segunda característica es la gratuidad: claramente expresada para la “instrucción 
elemental”, al estar precedida de la expresión “al menos” indica que esta característica sería 
deseable también para otros niveles de la educación. Esta característica será desarrollada 
con mayor detalle en el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
(PIDESC) y en las Observaciones 11 y 13 del Comité de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales (En adelante el Comité). 

d. Obligatoriedad: igualmente expresada abiertamente para la así llamada “instrucción 
elemental”. 





? Resolución de la Asamblea General de la ONU, aprobada el 10 de diciembre de 1948, con un voto favorable 
de 48 estados, entre ellos Venezuela. Consultada en: http://www .un.org/spanish/aboutun/hrights.htm. 





e. Generalización: se hace referencia a esta característica para la “instrucción técnica y 
profesional”. 
f. Equidad en el acceso a la educación superior sobre la base de los méritos respectivos. 
g. En relación con las finalidades de la educación (párrafo 2, artículo 26) se sefialan las 
siguientes: 
- Pleno desarrollo de la personalidad humana. 
- Fortalecer el respeto a los derechos humanos y a las libertades fundamentales. 
- Favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y 
todos los grupos étnicos o religiosos. 
- Promover la paz. 


La mayoría de los instrumentos que se mencionarán a continuación aludirán también a estas 
finalidades de la educación. 


h. Por último, en el párrafo 3 del artículo 26 se alude claramente al derecho de los padres a 
elegir la educación de sus hijos, lo que devendrá en obligaciones negativas (o de 
abstención) y positivas de parte de los Estados, como parte de la garantía del derecho. 


Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos (PIDCP))". 
Interesan los párrafos 1 y 4 del artículo 18: 


“1. Toda persona tiene derecho a la libertad de pensamiento, de conciencia y de 
religión; este derecho incluye la libertad de tener o de adoptar la religión o las 
creencias de su elección, así como la libertad de manifestar su religión o sus 
creencias, individual o colectivamente, tanto en público como en privado, 
mediante el culto, la celebración de los ritos, las prácticas y la ensefianza. 

[ias] 

4. Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a respetar la libertad 
de los padres y, en su caso, de los tutores legales, para garantizar que los hijos 
reciban la educación religiosa y moral que esté de acuerdo con sus propias 
convicciones”. 


El Comité de Derechos Civiles y Políticos opina que el “el párrafo 4 del artículo 18 permite 
que en la escuela pública se imparta ensefianza de materias tales como la historia general de 
las religiones y la ética siempre que ello se haga de manera neutral y objetiva. La libertad 
de los padres o de los tutores legales de garantizar que los hijos reciban una educación 
religiosa y moral que esté de acuerdo con sus propias convicciones proclamada en el 
párrafo 4 del artículo 18 está relacionada con la garantía de la libertad de ensefiar una 
religión o creencias que se recoge en el párrafo 1 del mismo artículo 18. El Comité sefiala 
que la educación obligatoria que incluya el adoctrinamiento en una religión o unas 
creencias particulares es incompatible con el párrafo 4 del artículo 18, a menos que se 





!º Adoptado y abierto a la firma, ratificación y adhesión por la Asamblea General en su resolución 2200 A 
(XX), de 16 de diciembre de 1966. Entrada en vigor el 23 de marzo de 1976. Ratificado por Venezuela según 
Gaceta Oficial No 2.146 del 28 de enero de 1978, con reserva referida al Art. 14, párr. 3, ap. d. Consultado en: 
http://www .unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/a ccpr sp.htm 





hayan previsto exenciones y posibilidades que que estén de acuerdo con los deseos de los 
padres o tutores” ". 


Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESO)”. 


El artículo 13 del PIDESC es -de acuerdo con la Observación General Nº 13 del Comité- 
“. el artículo de alcance más amplio y más exhaustivo sobre el derecho a la educación de 


RAM Rato à : 13 
toda la litigación internacional sobre los derechos humanos” ”. 


Artículo 13 

1. Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen el derecho de toda persona 
a la educación. Convienen en que la educación debe orientarse hacia el pleno 
desarrollo de la personalidad humana y del sentido de su dignidad, y debe 
fortalecer el respeto por los derechos humanos y las libertades fundamentales. 
Convienen asimismo en que la educación debe capacitar a todas las personas 
para participar efectivamente en una sociedad libre, favorecer la comprensión, 
la tolerancia y la amistad entre todas las naciones y entre todos los grupos 
raciales, étnicos o religiosos, y promover las actividades de las Naciones 
Unidas en pro del mantenimiento de la paz. 

2. Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen que, con objeto de lograr 
el pleno ejercicio de este derecho: 

a) La ensefianza primaria debe ser obligatoria y asequible a todos 
gratuitamente; 

b) La ensefianza secundaria, en sus diferentes formas, incluso la ensefianza 
secundaria técnica y profesional, debe ser generalizada y hacerse accesible a 
todos, por cuantos medios sean apropiados, y en particular por la implantación 
progresiva de la ensefianza gratuita; 

c) La ensefianza superior debe hacerse igualmente accesible a todos, sobre la 
base de la capacidad de cada uno, por cuantos medios sean apropiados, y en 
particular por la implantación progresiva de la ensefianza gratuita; 

d) Debe fomentarse o intensificarse, en la medida de lo posible, la educación 
fundamental para aquellas personas que no hayan recibido o terminado el ciclo 
completo de instrucción primaria; 

e) Se debe proseguir activamente el desarrollo del sistema escolar en todos los 
ciclos de la ensefianza, implantar un sistema adecuado de becas, y mejorar 
continuamente las condiciones materiales del cuerpo docente. 

3. Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a respetar la libertad 
de los padres y, en su caso, de los tutores legales, de escoger para sus hijos o 


H NACIONES UNIDAS. COMITÉ DE DERECHOS CIVILES Y POLÍTICOS: Observación general 22. 
Derecho a la libertad de pensamiento, de conciencia y de religión (art. 18). 1993. Documento: E/1993/. 

!2 Adoptado y abierto a la firma, ratificación y adhesión por la Asamblea General en su resolución 2200 A 
(XXD), de 16 de diciembre de 1966. Entrada en vigor el 3 de enero de 1976. Ratificado por Venezuela según 
Gaceta Oficial Nº 2.146 del 28 de enero de 1978. Consultado en: 

http://www .unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/a cescr sp.htm. 


 NACIONES UNIDAS, COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES: 
Observación General Nº 13. Op. cit. Párr. 2. 
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pupilos escuelas distintas de las creadas por las autoridades públicas, siempre 
que aquéllas satisfagan las normas mínimas que el Estado prescriba o apruebe 
en materia de ensefianza, y de hacer que sus hijos o pupilos reciban la 
educación religiosa o moral que esté de acuerdo con sus propias convicciones. 
4. Nada de lo dispuesto en este artículo se interpretará como una restricción de 
la libertad de los particulares y entidades para establecer y dirigir instituciones 
de ensefianza, a condición de que se respeten los principios enunciados en el 
párrafo 1 y de que la educación dada en esas instituciones se ajuste a las normas 
mínimas que prescriba el Estado”. 


De acuerdo con la interpretación del Comité este derecho, como ya se ha sefialado 
pertenece al “ámbito de la autonomía de la persona”! y es por ello un medio fundamental 
para la participación social y una herramienta contra la exclusión y la discriminación. 

Con respecto a los propósitos y objetivos de la educación el Comité destaca que los mismos 
reflejan los propósitos y principios fundamentales de las Naciones Unidas consagrados en 
los artículos 1 y 2 de la Carta y de la DUDH (art. 26.2), pero destaca que “el párrafo 1 del 
artículo 13 amplía la Declaración desde tres puntos de vista: la educación debe orientarse al 
desarrollo del sentido de la dignidad de la personalidad humana, debe capacitar a todas las 
personas para participar efectivamente en una sociedad libre y debe favorecer la 
comprensión entre todos los grupos étnicos, y entre las naciones y los grupos raciales y 
religiosos” 5 No obstante, enfatiza que, de todos ellos, acaso el fundamental sea el que 
sefiala que “la educación debe orientarse hacia el pleno desarrollo de la personalidad 
humanas !º, 

Con respecto a las garantías establecidas en el párrafo 2 del artículo 13 del PIDESC el 
Comité identifica identifica cuatro características interrelacionadas que debe observar la 
educación en todas sus formas y en todos los niveles. Estas son: disponibilidad, 
accesibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad "”. 


Convención sobre los Derechos del Nifio'º. 
Tres artículos interesan con respecto al derecho a la educación: 


Artículo 28 

“1.- Los Estados Partes reconocen el derecho del nifio a la educación y, a fin de 
que se pueda ejercer progresivamente y en condiciones de igualdad de 
oportunidades ese derecho, deberán en particular: a) Implantar la ensefianza 
primaria obligatoria y gratuita para todos; b) Fomentar el desarrollo, en sus 
distintas formas, de la ensefianza secundaria, incluida la ensefianza general y 
profesional, hacer que todos los nifios dispongan de ella y tengan acceso a ella y 
adoptar medidas apropiadas tales como la implantación de la ensefianza gratuita 


14 Ídem. Párrafo 1. 

5 fdem. Párrafo 4. 

16 fdem. 

“La aplicación de cada una de estas características a las distintas formas y niveles de la educación se 
desarrollará en el apartado II de este trabajo relativo al contenido del derecho. 

'8 Adoptada y abierta a la firma y ratificación por la Asamblea General en su resolución 44/25, de 20 de 
noviembre de 1989. Entrada en vigor el 2 de septiembre de 1990. Ratificado por Venezuela según Gaceta 
Oficial Nº 34.541, del 29 de agosto de 1990. 


y la concesión de asistencia financiera en caso de necesidad; c) Hacer la 
ensefianza superior accesible a todos, sobre la base de la capacidad, por cuantos 
medios sean apropiados; d) Hacer que todos los nifios dispongan de 
información y orientación en cuestiones educacionales y profesionales y tengan 
acceso a ellas; e) Adoptar medidas para fomentar la asistencia regular a las 
escuelas y reducir las tasas de deserción escolar”. 

2.- Los Estados Partes adoptarán cuantas medidas sean adecuadas para velar por 
que la disciplina escolar se administre de modo compatible con la dignidad 
humana del nifio y de conformidad con la presente Convención. 

3.- Los Estados Partes fomentarán y alentarán la cooperación internacional en 
cuestiones de educación, en particular a fin de contribuir a eliminar la 
ignorancia y el analfabetismo en todo el mundo y de facilitar el acceso a los 
conocimientos técnicos y a los métodos modernos de ensefianza. A este 
respecto, se tendrán especialmente en cuenta las necesidades de los países en 
desarrollo. 


Artículo 29 

1.- Los Estados Partes convienen en que la educación del niio deberá estar 
encaminada a: a) Desarrollar la personalidad, las aptitudes y la capacidad 
mental y física del nifio hasta el máximo de sus posibilidades; b) Inculcar al 
nifio el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales y de los 
principios consagrados en la Carta de las Naciones Unidas; c) Inculcar al nifio 
el respeto de sus padres, de su propia identidad cultural, de su idioma y sus 
valores, de los valores nacionales del país en que vive, del país de que sea 
originario y de las civilizaciones distintas de la suya; d) Preparar al nifio para 
asumir una vida responsable en una sociedad libre, con espíritu de 
comprensión, paz, tolerancia, igualdad de los sexos y amistad entre todos los 
pueblos, grupos étnicos, nacionales y religiosos y personas de origen indígena; 
e) Inculcar al nifio el respeto del medio ambiente natural. 

2.- Nada de lo dispuesto en el presente artículo o en el artículo 28 se 
interpretará como una restricción de la libertad de los particulares y de las 
entidades para establecer y dirigir instituciones de ensefianza, a condición de 
que se respeten los princípios enunciados en el párrafo 1 del presente artículo y 
de que la educación impartida en tales instituciones se ajuste a las normas 
mínimas que prescriba el Estado. 


Artículo 30 

En los Estados en que existan minorías étnicas, religiosas o lingiísticas o 
personas de origen indígena, no se negará a un nifio que pertenezca a tales 
minorías o que sea indígena el derecho que le corresponde, en común con los 
demás miembros de su grupo, a tener su propia vida cultural, a profesar y 
practicar su propia religión, o a emplear su propio idioma”. 


El artículo 29 es de vital importancia, ya que destaca que el derecho del nifio a la educación 
no sólo se refiere al acceso a ella (art. 28), sino también a su contenido. 
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Tal como seíiala el Comité de Derechos del Nifio (CDN) , “ El párrafo 1 del artículo 29 no 
sólo afiade al derecho a la educación reconocido en el artículo 28 una dimensión cualitativa 
que refleja los derechos y la dignidad inherente del nifio, sino que insiste también en la 
necesidad de que la educación gire en torno al nifio, le sea favorable y lo habilite, y subraya 
la necesidad de que los procesos educativos se basen en los mismos principios enunciados. 
La educación a que tiene derecho todo nifio es aquella que se concibe para prepararlo para 
la vida cotidiana, fortalecer su capacidad de disfrutar de todos los derechos humanos y 
fomentar una cultura en la que prevalezcan unos valores de derechos humanos adecuados. 
El objetivo es habilitar al nifio desarrollando sus aptitudes, su aprendizaje y otras 
capacidades, su dignidad humana, autoestima y confianza en sí mismo. En este contexto la 
“educación” es más que una escolarización oficial y engloba un amplio espectro de 
experiencias vitales y procesos de aprendizaje que permiten al nifio, ya sea de manera 
individual o colectiva, desarrollar su personalidad, dotes y aptitudes y llevar una vida plena 
y satisfactoria en el seno de la sociedad” !º. 


El CDN destaca también la importancia del párrafo 1 del artículo 29 en relación con el 
proceso mediante el cual se promueve el derecho a la educación (plan de estudios, procesos 
de ensefianza, métodos pedagógicos y el marco general en el que se imparte la misma). En 
tal sentido, advierte que “La educación debe respetar también los límites rigurosos 
impuestos a la disciplina, recogidos en el párrafo 2 del artículo 28, y promover la no 
violencia en la escuela. [...] el castigo corporal es incompatible con el respeto a la dignidad 
intrínseca del nifio y con los límites estrictos de la disciplina escolar. [...] Debe promoverse 
la participación del nifio en la vida escolar, la creación de comunidades escolares y 
consejos de alumnos, la educación y el asesoramiento entre compafieros, y la intervención 
de los nifios en los procedimientos disciplinarios de la escuela, como parte del proceso 
aprendizaje y experiencia del ejercicio de los derechos”*?º. 


Asimismo, la O.G. 1 enfatiza otros aspectos fundamentales que se derivan del párrafo 1 del 
artículo 29, a saber: la necesidad de que la ensefianza gire en torno al nifio y lo prepare para 
levar adelante sus opciones vitales; la incompatibilidad entre cualquier práctica 
discriminatoria y el enunciado del artículo, así como los nexos entre el mismo y la lucha 
contra el racismo, la discriminación racial, la xenofobia y las formas conexas de 
intolerancia; la importancia de que las escuelas fomenten un clima humano y permitan que 
los nifios se desarrollen según la evolución de sus capacidades; la importancia de la 
participación de los nifios en proyectos ambientales locales, regionales o mundiales; la 
función esencial de las oportunidades de educación apropiadas en la promoción de todos 
los demás derechos humanos y la noción de su indivisibilidad. 


En relación con la educación en derechos humanos el CDN seíiala que la misma “ debe 
facilitar información sobre el contenido de los tratados de derechos humanos, pero los nifios 
también deben aprender lo que son esos derechos observando la aplicación en la práctica de 
las normas de derechos humanos, ya sea en el hogar, en la escuela o en la comunidad. [...] 
el propio entorno escolar debe reflejar la libertad y el espíritu de entendimiento, paz, 





? NACIONES UNIDAS. COMITÉ DERECHOS DEL NINO: Observación General 1.Propósitos de la 
educación (Párrafo 1 del artículo 29). 2001. Documento CRC/GC/2001/1. 
2 Ídem. Párrafo 2. 
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tolerancia, igualdad entre los sexos y amistad entre todos los pueblos, grupos étnicos, 
nacionales y religiosos y personas de origen indígena, por los que se aboga en los incisos b) 
y d) del párrafo 1 del artículo 29. Una escuela en la que se permita la intimidación de los 
más débiles u otras prácticas violentas o excluyentes no cumple con los requisitos del 
párrafo 1 del artículo 29. El término “educación en la esfera de los derechos humanos” se 
utiliza con demasiada frecuencia de una forma tal que sus connotaciones se simplifican en 
exceso. Además de una educación oficial en materia de derechos humanos, lo que hace 
falta es promover los valores y las políticas que favorecen los derechos humanos, no sólo 
en las escuelas y universidades, sino también en el seno de la comunidad entera” *!. 


Cabe destacar también que el Artículo 177 de este instrumento introduce un tema de vital 
importancia: el papel de los medios de comunicación. 


“Los Estados Partes reconocen la importante función que desempefian los 
medios de comunicación y velarán por que el nifio tenga acceso a información y 
material procedentes de diversas fuentes nacionales e internacionales, en 
especial la información y el material que tengan por finalidad promover su 
bienestar social, espiritual y moral y su salud física y mental. Con tal objeto, los 
Estados Partes: 

Alentarán a los medios de comunicación a difundir información y materiales de 
interés social y cultural para el nifio, de conformidad con el espíritu del artículo 
29; b) Promoverán la cooperación internacional en la producción, el 
intercambio y la difusión de esa información y esos materiales procedentes de 
diversas fuentes culturales, nacionales e internacionales; c) Alentarán la 
producción y difusión de libros para nifios; d) Alentarán a los medios de 
comunicación a que tengan particularmente en cuenta las necesidades 
lingiísticas del nifio perteneciente a un grupo minoritario o que sea indígena; e) 
Promoverán la elaboración de directrices apropiadas para proteger al nifo 
contra toda información y material perjudicial para su bienestar, teniendo en 
cuenta las disposiciones de los artículos 13 y 18”. 


El CDN sostiene que “ A los medios de comunicación, definidos en un sentido amplio, 
también les corresponde un papel central en promover los valores y propósitos que se 
exponen en el párrafo 1 del artículo 29 y de velar por que sus actividades no debiliten los 
esfuerzos de otros por promover estos objetivos. Conforme al inciso a) del artículo 177 de la 
Convención, los gobiernos tienen la obligación de adoptar todas las medidas necesarias 
para alentar a los medios de comunicación a difundir información y materiales de interés 
social y cultural para el nifio” a 


Convención relativa a la lucha contra las discriminaciones en la esfera de la ensefianza 
(UNESCO) *. 





2 Ídem. Párrafo 19. 
2 (dem. Párrafo 21. 
2? Adoptada el 14 de diciembre de 1960 por la Conferencia General de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura. Entrada en vigor el 22 de mayo de 1962. Ratificada por 


12 


“Artículo 1 

1. A los efectos de la presente Convención, se entiende por “discriminación'” 
toda distinción, exclusión, limitación o preferencia fundada en la raza, el color, 
el sexo, el idioma, la religión, las opiniones políticas o de cualquier otra índole, 
el origen nacional o social, la posición económica o el nacimiento, que tenga 
por finalidad o por efecto destruir o alterar la igualdad de trato en la esfera de la 
ensefianza y, en especial: 

a) Excluir a una persona o a un grupo del acceso a los diversos grados y tipos 
de ensefianza; 

b) Limitar a un nivel inferior la educación de una persona o de un grupo; 

c) A reserva de lo previsto en el artículo 2 de la presente Convención, instituir o 
mantener sistemas o establecimientos de ensefianza separados para personas o 
grupos; o 

d) Colocar a una persona o a un grupo de personas en una situación 
incompatible con la dignidad humana; 

2. A los efectos de la presente Convención, la palabra "ensefianza” se refiere a 
la ensefianza en sus diversos tipos y grados, y comprende el acceso a la 
ensefianza, el nivel y la calidad de ésta y las condiciones en que se da. 


Artículo 2 

En el caso de que el Estado las admita, las situaciones siguientes no serán 
consideradas como constitutivas de discriminación en el sentido del artículo 1 
de la presente Convención: 

a) La creación o el mantenimiento de sistemas o establecimientos de enseiianza 
separados para los alumnos de sexo masculino y para los de sexo femenino, 
siempre que estos sistemas o establecimientos ofrezcan facilidades equivalentes 
de acceso a la ensefianza, dispongan de un personal docente igualmente 
calificado, así como de locales escolares y de un equipo de igual calidad y 
permitan seguir los mismos programas de estudio o programas equivalentes; 

b) La creación o el mantenimiento, por motivos de orden religioso o lingiistico, 
de sistemas o establecimientos separados que proporcionen una ensefianza 
conforme a los deseos de los padres o tutores legales de los alumnos, si la 
participación en esos sistemas o la asistencia a estos establecimientos es 
facultativa y si la ensefianza en ellos proporcionada se ajusta a las normas que 
las autoridades competentes puedan haber fijado o aprobado particularmente 
para la ensefianza del mismo grado; c) La creación o el mantenimiento de 
establecimientos de ensefianza privados, siempre que la finalidad de esos 
establecimientos no sea la de lograr la exclusión de cualquier grupo, sino la de 
afiadir nuevas posibilidades de ensefianza a las que proporciona el poder 
público, y siempre que funcionen de conformidad con esa finalidad, y que la 
ensefianza dada corresponda a las normas que hayan podido prescribir o 





Venezuela 22.05.62. 
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aprobar las autoridades competentes, particularmente para la ensefianza del 
mismo grado. 


Artículo 3 

A fin de eliminar o prevenir cualquier discriminación en el sentido que se da a 
esta palabra en la presente Convención, los Estados Partes se comprometen a: 

a) Derogar todas las disposiciones legislativas y administrativas y abandonar 
todas las prácticas administrativas que entrafien discriminaciones en la esfera de 
la ensefianza; 

b) Adoptar las medidas necesarias, inclusive disposiciones legislativas, para que 
no se haga discriminación alguna en la admisión de los alumnos en los 
establecimientos de ensefianza; 

c) No admitir, en lo concerniente a los gastos de matrícula, la adjudicación de 
becas o cualquier otra forma de ayuda a los alumnos, ni en la concesión de 
permisos y facilidades que puedan ser necesarios para la continuación de los 
estudios en el extranjero, ninguna diferencia de trato entre nacionales por los 
poderes públicos, salvo las fundadas en el mérito o las necesidades; 

d) No admitir, en la ayuda, cualquiera que sea la forma que los poderes públicos 
puedan prestar a los establecimientos de ensefianza, ninguna preferencia ni 
restricción fundada únicamente en el hecho de que los alumnos pertenezcan a 
un grupo determinado; 

e) Conceder, a los súbditos extranjeros residentes en su territorio, el acceso a la 
ensefianza en las mismas condiciones que a sus propios nacionales. 


Artículo 4 

Los Estados Partes en la presente Convención se comprometen, además, a 
formular, desarrollar y aplicar una política nacional encaminada a promover, 
por métodos adecuados a las circunstancias y las prácticas nacionales, la 
igualdad de posibilidades y de trato en la esfera de la ensefianza y, en especial, 
a: 

a) Hacer obligatoria y gratuita la ensefianza primaria, generalizar y hacer 
accesible a todos la enseiianza secundaria en sus diversas formas; hacer 
accesible a todos, en condiciones de igualdad total y según la capacidad de cada 
uno, la ensefianza superior; velar por el cumplimiento por todos de la 
obligación escolar prescrita por la ley; 

b) Mantener en todos los establecimientos públicos del mismo grado una 
ensefianza del mismo nivel y condiciones equivalentes en cuanto se refiere a la 
calidad de la ensefianza proporcionada; 

c) Fomentar e intensificar, por métodos adecuados, la educación de las personas 
que no hayan recibido instrucción primaria o que no la hayan recibido en su 
totalidad, y permitirles que continúen sus estudios en función de sus aptitudes; 
d) Velar por que, en la preparación para la profesión docente, no existan 
discriminaciones. 


Artículo 5 
1. Los Estados Partes en la presente Convención convienen: 
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a) En que la educación debe tender al pleno desenvolvimiento de la 
personalidad humana y a reforzar el respeto de los derechos humanos y de las 
libertades fundamentales, y que debe fomentar la comprensión, la tolerancia y 
la amistad entre todas las naciones y todos los grupos raciales o religiosos, y el 
desarrollo de las actividades de las Naciones Unidas para el mantenimiento de 
la paz; 

b) En que debe respetarse la libertad de los padres o, en su caso, de los tutores 
legales, 1º de elegir para sus hijos establecimientos de ensefianza que no sean 
los mantenidos por los poderes públicos, pero que respeten las normas mínimas 
que puedan fijar o aprobar las autoridades competentes, y 2º de dar a sus hijos, 
según las modalidades de aplicación que determine la legislación de cada 
Estado, la educación religiosa y moral conforme a sus propias convicciones; en 
que, además, no debe obligarse a ningún individuo o grupo a recibir una 
instrucción religiosa incompatible con sus convicciones; 

c) En que debe reconocerse a los miembros de las minorías nacionales el 
derecho a ejercer actividades docentes que les sean propias, entre ellas la de 
establecer y mantener escuelas y, según la política de cada Estado en materia de 
educación, emplear y ensefiar su propio idioma, siempre y cuando: 

1) Ese derecho no se ejerza de manera que impida a los miembros de las 
minorías comprender la cultura y el idioma del conjunto de la colectividad y 
tomar parte en sus actividades, ni que comprometa la soberanía nacional; 

11) El nivel de ensefianza en estas escuelas no sea inferior al nivel general 
prescrito o aprobado por las autoridades competentes; 

ii) La asistencia a tales escuelas sea facultativa. 

2. Los Estados Partes en la presente Convención se comprometen a tomar todas 
las disposiciones necesarias para garantizar la aplicación de los principios 
enunciados en el párrafo 1 de este artículo. 


Artículo 6 

Los Estados Partes en la presente Convención se comprometen a prestar, en la 
aplicación de la misma, la mayor atención a las recomendaciones que pueda 
aprobar la Conferencia General de la Organización de las Naciones Unidas para 
la Educación, la Ciencia y la Cultura con el fin de definir las medidas que hayan 
de adoptarse para luchar contra los diversos aspectos de las discriminaciones en 
la ensefianza y conseguir la igualdad de posibilidades y de trato en esa esfera. 


Artículo 77 

Los Estados Partes en la presente Convención deberían indicar, en informes 
periódicos que habrán de someter a la Conferencia General de la Organización 
de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, en las fechas 
y en la forma en que ésta determine, las disposiciones legislativas o 
reglamentarias, y las demás medidas que hubieren adoptado para aplicar la 
presente Convención, inclusive las que hubieren adoptado para formular y 
desarrollar la política nacional definida en el artículo 4, los resultados obtenidos 
y los obstáculos que hayan encontrado en su aplicación”. 
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Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de Discriminación contra la 
Mujer”. 


El artículo 10 exige al Estado adoptar medidas para eliminar la desigualdad entre los sexos, 
enumerando una amplia gama de áreas dentro del sistema educacional donde las mujeres 
deben tener igualdad de acceso: 


“Artículo 10: 

Los Estados Partes adoptarán todas las medidas apropiadas para eliminar la 
discriminación contra la mujer, a fin de asegurarle la igualdad de derechos con 
el hombre en la esfera de la educación y en particular para asegurar, en 
condiciones de igualdad entre hombres y mujeres: 

a) Las mismas condiciones de orientación en materia de carreras y capacitación 
profesional, acceso a los estudios y obtención de diplomas en las instituciones 
de ensefianza de todas las categorías, tanto en zonas rurales como urbanas; esta 
igualdad deberá asegurarse en la ensefianza preescolar, general, técnica, 
profesional y técnica superior, así como en todos los tipos de capacitación 
profesional; 

b) Acceso a los mismos programas de estudios, a los mismos exámenes, a 
personal docente del mismo nivel profesional y a locales y equipos escolares de 
la misma calidad; 

c) La eliminación de todo concepto estereotipado de los papeles masculino y 
femenino en todos los niveles y en todas las formas de ensefianza, mediante el 
estímulo de la educación mixta y de otros tipos de educación que contribuyan a 
lograr este objetivo y, en particular, mediante la modificación de los libros y 
programas escolares y la adaptación de los métodos de ensefianza; 

d) Las mismas oportunidades para la obtención de becas y otras subvenciones 
para cursar estudios; 

e) Las mismas oportunidades de acceso a los programas de educación 
permanente, incluidos los programas de alfabetización funcional y de adultos, 
con miras en particular a reducir lo antes posible toda diferencia de 
conocimientos que exista entre hombres y mujeres; 

f) La reducción de la tasa de abandono femenino de los estudios y la 
organización de programas para aquellas jóvenes y mujeres que hayan dejado 
los estudios prematuramente; 

g) Las mismas oportunidades para participar activamente en el deporte y la 
educación física; 

h) Acceso al material informativo específico que contribuya a asegurar la salud 
y el bienestar de la familia, incluida la información y el asesoramiento sobre 
planificación de la familia”. 





* Adoptada y abierta a la firma y ratificación, o adhesión, por la Asamblea General en su resolución 34/180, 
de 18 de diciembre de 1979. Entrada en vigor el 3 de septiembre de 1981. Ratificada por Venezuela el 
02.05.83. 
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Convención Internacional sobre la Eliminación de todas las Formas 


Discriminación Racial” 


de 


El artículo 5 lista una amplia gama de derechos que se deben gozar “sin distinción de raza, 
color y origen nacional o étnico”, entre los cuales aparece el derecho a la educación. Más 
adelante, el artículo 7 reconoce el papel que puede jugar la educación en la lucha contra la 


discriminación: 


Artículo 7 

Los Estados partes se comprometen a tomar medidas inmediatas y eficaces, 
especialmente en las esferas de la ensefianza, la educación, la cultura y la 
información, para combatir los prejuícios que conduzcan a la discriminación 
racial y para promover la comprensión, la tolerancia y la amistad entre las 
naciones y los diversos grupos raciales o étnicos, así como para propagar los 
propósitos y principios de la Carta de las Naciones Unidas, de la Declaración 
Universal de Derechos Humanos, de la Declaración de las Naciones Unidas 
sobre la eliminación de todas las formas de discriminación racial y de la 
presente Convención. 


Convenio 169 de la OIT sobre pueblos indígenas y tribales en países independientes 


Artículo 7 

1. Los pueblos interesados deberán tener el derecho de decidir sus propias 
prioridades en la que atafie al proceso de desarrollo, en la medida en que éste 
afecte a sus vidas, creencias, instituciones y bienestar espiritual y a las tierras 
que ocupan o utilizan de alguna manera, y de controlar, en la medida de lo 
posible, su propio desarrollo económico, social y cultural. Además, dichos 
pueblos deberán participar en la formulación, aplicación y evaluación de los 
planes y programas de desarrollo nacional y regional susceptibles de afectarles 
directamente. 

2. El mejoramiento de las condiciones de vida y de trabajo y del nivel de salud 
y educación de los pueblos interesados, con su participación y cooperación, 
deberá ser prioritario en los planes de desarrollo económico global de las 
regiones donde habitan. Los proyectos especiales de desarrollo para estas 
regiones deberán también elaborarse de modo que promuevan dicho 
mejoramiento. 


Artículo 21 
Los miembros de los pueblos interesados deberán poder disponer de medios de 
formación profesional por lo menos iguales a los de los demás ciudadanos. 


Artículo 22 





2 Adoptada y abierta a la firma y ratificación por la Asamblea General en su resolución 2106 A de 21 de 
diciembre de 1965. Entrada en vigor el 4 de enero de 1969. Ratificada por Venezuela el 10.10.67. 
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1. Deberán tomarse medidas para promover la participación voluntaria de 
miembros de los pueblos interesados en programas de formación profesional de 
aplicación general. 

2. Cuando los programas de formación profesional de aplicación general 
existentes no respondan a las necesidades especiales de los pueblos interesados, 
los gobiernos deberán asegurar, con la participación de dichos pueblos, que se 
pongan a su disposición programas y medios especiales de formación. 
3. Estos programas especiales de formación deberán basarse en el entorno 
económico, las condiciones sociales y culturales y las necesidades concretas de 
los pueblos interesados. Todo estudio a este respeto deberá realizarse en 
cooperación con esos pueblos, los cuales deberán ser consultados sobre la 
organización y el funcionamiento de tales programas. Cuando sea posible, esos 
pueblos deberán asumir progresivamente la responsabilidad de la organización 
y el funcionamiento de tales programas especiales de formación, si así lo 
deciden. 


Artículo 26 

Deberán adoptarse medidas para garantizar a los miembros de los pueblos 
interesados la posibilidad de adquirir una educación a todos los niveles, por lo 
menos en pie de igualdad con el resto de la comunidad nacional. 


Artículo 27 

1. Los programas y los servicios de educación destinados a los pueblos 
interesados deberán desarrollarse y aplicarse en cooperación con éstos a fin de 
responder a sus necesidades particulares, y deberán abarcar su historia, sus 
conocimientos y técnicas sus sistemas de valores y todas sus demás 
aspiraciones sociales económicas y culturales. 

2. La autoridad competente deberá asegurar la formación de miembros de estos 
pueblos y su participación en la formulación y ejecución de programas de 
educación, con miras a transferir progresivamente a dichos pueblos la 
responsabilidad de la realización de esos programas cuando haya lugar. 

3. Además, los gobiernos deberán reconocer el derecho de esos pueblos a crear 
sus propias instituciones y medios de educación, siempre que tales instituciones 
satisfagan las normas mínimas establecidas por la autoridad competente en 
consulta con esos pueblos. Deberán facilitárseles recursos apropiados con tal 
fin. 


Artículo 28 

1. Siempre que sea viable deberá ensefiarse a los nifios de los pueblos 
interesados a leer y a escribir en su propia lengua indígena o en la lengua que 
más comúnmente se hable en el grupo a que pertenezcan. Cuando ello no sea 
viable, las autoridades competentes deberán celebrar consultas con esos pueblos 
con miras a la adopción de medidas que permitan alcanzar este objetivo. 

2. Deberán tomarse medidas adecuadas para asegurar que esos pueblos tengan 
la oportunidad de llegar a dominar la lengua nacional o una de las lenguas 
oficiales del país. 
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3. Deberán adoptarse disposiciones para preservar las lenguas indígenas de los 
pueblos interesados y promover el desarrollo y la práctica de las mismas. 


Artículo 29 

Un objetivo de la educación de los nifios de los pueblos interesados deberá ser 
impartirles conocimientos generales y aptitudes que les ayuden a participar 
plenamente y en pie de igualdad en la vida de su propia comunidad y en la 
comunidad nacional 


Artículo 30 

1. Los gobiernos deberán adoptar medidas acordes a las tradiciones y culturas 
de los pueblos interesados, a fin de darles a conocer sus derechos y 
obligaciones, especialmente en lo que atafie al trabajo, a las posibilidades 
económicas, a las cuestiones de educación y salud, a los servicios sociales y a 
los derechos dimanantes del presente Convenio. 

2. A tal fin, deberá recurrirse, si fuera necesario, a traducciones escritas y a la 
utilización de los medios de comunicación de masas en las lenguas de dichos 
pueblos. 


Artículo 31 

Deberán adoptarse medidas de carácter educativo en todos los sectores de la 
comunidad nacional, y especialmente en los que estén en contacto más directo 
con los pueblos interesados, con objeto de eliminar los prejuícios que pudieran 
tener con respecto a esos pueblos. A tal fin, deberán hacerse esfuerzos por 
asegurar que los libros de historia y demás material didáctico ofrezcan una 
descripción equitativa, exacta e instructiva de las sociedades y culturas de los 
pueblos interesados. 


Convención sobre el Estatuto de los Refugiados”. 


Dos artículos de esta Convención se relacionan con el derecho a la educación: 


Artículo 4 

Los Estados Contratantes otorgarán a los refugiados que se encuentren en su 
territorio un trato por lo menos tan favorable como el otorgado a sus nacionales 
en cuanto a la libertad de practicar su religión y en cuanto a la libertad de 
instrucción religiosa de sus hijos”. 


Artículo 22 

Los Estados Contratantes concederán a los refugiados el mismo trato que a los 
nacionales en lo que respecta a la ensefianza elemental. 

Los Estados Contratantes concederán a los refugiados el trato más favorable 
posible y en ningún caso menos favorable que el concedido en las mismas 


ee Adoptada el 28 de julio de 1951 por la Conferencia de Plenipotenciarios sobre el estatuto de los refugiados 
y de los apátridas (Naciones Unidas), convocada por la Asamblea General en su resolución 429 (V), de 14 de 


diciembre de 1950. Entrada en vigor el 22 de abril de 1954. Ratificada por Venezuela el 19.09.86. 
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circunstancias a los extranjeros en general respecto de la ensefianza distinta de 
la elemental y, en particular, respecto a acceso a los estudios, reconocimiento 
de certificados de estudios en el extranjero, exención de derechos y cargas y 
concesión de becas”. 


Todos los instrumentos mencionados desde el punto 1.4 al 1.9. son citados y tenidos en 
cuenta en la O.G. 137 para desarrollar lo que el Comité DESC denomina “Temas 
especiales de amplia aplicación” que se refieren a la No discriminación e igualdad de Trato. 
Al destacar la prohibición de la discriminación consagrada en el párrafo 2 del artículo 2 del 
PIDESC, el Comité sefiala que es una obligación de carácter inmediato, en tanto “no está 
supeditada ni a una implantación gradual ni a la disponibilidad de recursos; se aplica plena 
e inmediatamente a todos los aspectos de la educación y abarca todos los motivos de 
discriminación rechazados internacionalmente”?. 

El Comité analiza esta disposición a la luz de los instrumentos citados: Convención de la 
UNESCO relativa a la lucha contra las discriminaciones en la esfera de la ensefianza y de 
las disposiciones pertinentes de la Convención sobre la eliminación de todas las formas de 
discriminación contra la mujer, la Convención sobre la Eliminación de todas las Formas de 
Discriminación Racial, la Convención sobre los Derechos del Nifio y el Convenio de la OIT 
sobre poblaciones indígenas y tribales Convenio Nº 169. Asimismo, confirma “que el 
principio de la no discriminación se aplica a todas las personas en edad escolar que residan 
en el territorio de un Estado Parte, comprendidos los no nacionales y con independencia de 
su situación jurídica”?º, lo cual es un claro reconocimiento de este derecho para las 
personas refugiadas. 

Y en relación con ellas , cabe mencionar una “Nota sobre protección Internacional” del 
13.09.01, emanada del Comité Ejecutivo del Programa de Alto Comisionado en su 52º 
período de sesiones, en razón de cumplirse ese afio el cincuentenario de la Convención de 
Naciones Unidas sobre el Estatuto de Refugiados. Dice el texto, en relación con el derecho 
a la educación que “En la Convención de 1951 se reconoce la importancia que se atribuye a 
la educación para todos los nifios, al estipularse que se concederá a los refugiados el mismo 
trato que a los nacionales en lo que respecta a la ensefianza elemental. Para otras formas de 
educación, se establece que se concederá a los refugiados el trato más favorable posible y 
en ningún caso menos favorable que el concedido en las mismas circunstancias a los 
extranjeros en general. En la Convención no se estipula ningún requisito de residencia legal 
en este caso”. La Nota también destaca las personas que podrían necesitar, dentro de este 
grupo, de una protección especial: “Entre estas cabe citar a las mujeres solteras que son 
cabeza de familia, las que han sufrido de violencia sexual o violencia por motivos de 
género, las mujeres que contravienen las costumbres sociales de sus sociedades y quedan 
expuestas a la persecución, las embarazadas, los nifios no acompafiados, los adolescentes, 
los supervivientes de torturas, los discapacitados y los ancianos” *!. 





2 NACIONES UNIDAS, COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES: 
Observación General Nº 13: Ob. Cit. Párrafos 31 al 37. 

* Ídem. Párrafo 31. 

» Ídem. Párrafo 34. 

*º NACIONES UNIDAS. Asamblea General. Comité Ejecutivo del Programa del Alto Comisionado. Nota 
sobre Protección internacional. 13.09.01. Documento A/AC.96/951. Párrafo 64. 

*! Ídem. Párrafo 68. 
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1.2. Otras fuentes: declaraciones, recomendaciones, reglas y planes de acción 

Aunque no son legalmente vinculantes, muchas declaraciones y recomendaciones 
internacionales contienen diversas referencias y disposiciones relativas al derecho a la 
educación. A continuación, algunas de las que se consideran especialmente relevantes. 


Declaración de los Derechos del Nifio”? 


Tres principios de esta Declaración aluden al derecho a la educación: 
“Principio 7: 


El nião tiene derecho a recibir educación, que será gratuita y obligatoria por lo 
menos en las etapas elementales. Se le dará una educación que favorezca su 
cultura general y le permita, en condiciones de igualdad de oportunidades, 
desarrollar sus aptitudes y su juício individual, su sentido de responsabilidad 
moral y social, y llegar a ser un miembro útil de la sociedad. Fl interés superior 
del nifio debe ser el principio rector de quienes tienen la responsabilidad de su 
educación y orientación; dicha responsabilidad incumbe, en primer término, a 
sus padres. El nifio debe disfrutar plenamente de juegos y recreaciones, los 
cuales deben estar orientados hacia los fines perseguidos por la educación; la 
sociedad y las autoridades públicas se esforzarán por promover el goce de este 
derecho. 


Principio 9 


El nifio debe ser protegido contra toda forma de abandono, crueldad y 
explotación. No será objeto de ningún tipo de trata. 

No deberá permitirse al nifio trabajar antes de una edad mínima adecuada; en 
ningún caso se le dedicará ni se le permitirá que se dedique a ocupación o 
empleo alguno que pueda perjudicar su salud o su educación o impedir su 
desarrollo físico, mental o moral. 


Principio 10 


El nifio debe ser protegido contra las prácticas que puedan fomentar la 
discriminación racial, religiosa o de cualquier otra índole. Debe ser educado en 
un espíritu de comprensión, tolerancia, amistad entre los pueblos, paz y 
fraternidad universal, y con plena conciencia de que debe consagrar sus 
energías y aptitudes al servicio de sus semejantes”. 


Declaración sobre el fomento entre la juventud de los ideales de paz, respeto mutuo y 
comprensión entre los pueblos*. 





32 Proclamada por la Asamblea General en su resolución 1386 (XIV) de 29 de noviembre de 1959. 
33 Proclamada por la Asamblea General en su resolución 2037 (XX), de 7 de diciembre de 1965. 
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La misma es un llamamiento a los gobiernos, a las organizaciones no 
gubernamentales y a los movimientos de juventudes para que reconozcan los 
principios contenidos en esta Declaración y aseguren el respeto de los mismos con 
medidas apropiadas. 


El principio I dice: 


La juventud debe ser educada en el espíritu de la paz, la justicia, la libertad, el 
respeto y la comprensión mutuos, a fin de promover la igualdad de derechos de 
todos los seres humanos y de todas las naciones, el progreso económico y social, el 
desarme y el mantenimiento de la paz y la seguridad internacionales. 


Declaración y Plan de Acción integrado sobre la educación para la paz, los derechos 
humanos y la democracia”. 


La Declaración alude a la importancia de la educación para el fomento de la paz, los 
derechos humanos y la democracia y el Plan de Acción sugiere directrices básicas para que 
se plasmen en estrategias, políticas y planes de acción. 


Declaración y Plan de Acción de Viena” 
Los siguiente párrafos aluden a la importancia de la educación: 


33. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos reitera el deber de los 
Estados, explicitado en la Declaración Universal de Derechos Humanos, en el 
Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales y en otros 
instrumentos internacionales de derechos humanos, de encauzar la educación de 
manera que se fortalezca el respeto de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales. La Conferencia destaca la importancia de incorporar la cuestión 
de los derechos humanos en los programas de educación y pide a los Estados 
que procedan en consecuencia. La educación debe fomentar la comprensión, la 
tolerancia, la paz y las relaciones de amistad entre las naciones y entre los 
grupos raciales o religiosos y apoyar el desarrollo de las actividades de las 
Naciones Unidas encaminadas al logro de esos objetivos. En consecuencia, la 
educación en materia de derechos humanos y la difusión de información 
adecuada, sea de carácter teórico o práctico, desempefian un papel importante 
en la promoción y el respeto de los derechos humanos de todas las personas sin 
distinción alguna por motivos de raza, sexo, idioma o religión y debe integrarse 
en las políticas educativas en los planos nacional e internacional. La 
Conferencia observa que la falta de recursos y las inadecuaciones 
institucionales pueden impedir el inmediato logro de estos objetivos. 


[5] 


E Declaración de la 44a reunión de la Conferencia Internacional de Educación Ginebra, Suiza, octubre de 
1994. Ratificada por la Conferencia General de la UNESCO en su 28a reunión. París, Francia, noviembre de 
1995. 

* Aprobados por la Conferencia Mundial de Derechos Humanos el 25 de junio de 1993. 
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71. ... recomienda que cada Estado considere la posibilidad de elaborar un plan 
de acción nacional en el que se determinen las medidas necesarias para que ese 
Estado mejore la promoción y protección de los derechos humanos. 

[:::] 

76. ... recomienda que se proporcionen más recursos para establecer o fortalecer 
acuerdos regionales de promoción y protección de los derechos humanos como 
parte de los programas de servicios de asesoramiento y asistencia técnica del 
Centro de Derechos Humanos. Se alienta a los Estados a que soliciten asistencia 
para actividades de nivel regional y subregional tales como cursillos, 
seminarios e intercambio de información destinados a reforzar los acuerdos 
regionales de promoción y protección de los derechos humanos, de 
conformidad con las normas universales de derechos humanos contenidas en los 
instrumentos internacionales de derechos humanos. 

[4] 

D. Educación en materia de derechos humanos 

78. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos considera que la educación, 
la capacitación y la información pública en materia de derechos humanos son 
indispensables para establecer y promover relaciones estables y armoniosas 
entre las comunidades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia y la 
paz. 

79. Los Estados deben tratar de eliminar el analfabetismo y deben orientar la 
educación hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y el 
fortalecimiento del respeto de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales. La Conferencia Mundial de Derechos Humanos pide a todos los 
Estados e instituciones que incluyan los derechos humanos, el derecho 
humanitario, la democracia y el imperio de la ley como temas de los programas 
de estudio de todas las instituciones de ensefianza académica y no académica. 
80. La educación en materia de derechos humanos debe abarcar la paz, la 
democracia, el desarrollo y la justicia social, tal como se dispone en los 
instrumentos internacionales y regionales de derechos humanos, a fin de lograr 
la comprensión y sensibilización de todos acerca de los derechos humanos con 
objeto de afianzar la voluntad de lograr su aplicación a nivel universal. 

81. ... recomienda que los Estados elaboren programas y estrategias específicos 
para ampliar al máximo el nivel de educación y difusión de información pública 
en materia de derechos humanos, teniendo particularmente en cuenta los 
derechos humanos de la mujer. 

82. ... Los gobiernos deben emprender y apoyar actividades de educación en 
materia de derechos humanos y difundir efectivamente información pública 
sobre esta cuestión. Los programas de servicios de asesoramiento y asistencia 
técnica del sistema de los Estados relacionados con las Naciones Unidas deben 
poder atender inmediatamente a las solicitudes de actividades educacionales y 
de formación en la esfera de los derechos humanos y con la educación especial 
en lo que respecta a las normas contenidas en los instrumentos internacionales 
de derechos humanos y en el derecho humanitario así como a su aplicación, 
destinada a grupos especiales, como fuerzas militares, fuerzas del orden, policía 
y personal de salud. Debe considerarse la posibilidad de proclamar un decenio 
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de las Naciones Unidas para la educación en materia de derechos humanos a fin 
de promover, alentar y orientar estas actividades educacionales. 


Recomendación relativa a la situación del personal docente”*. 


Se aplica, según lo especifica ella misma “a todo el personal docente de los 
establecimientos públicos o privados de ensefianza secundaria o de nivel más bajo: 
establecimientos de segunda ensefianza, intermedia, general, técnica, profesional o artística; 
establecimientos de enseiianza primaria, guarderías infantiles y jardines de la infancia”. 
La misma contiene principios generales acerca de la importancia de la educación y por ende 
de la formación y competencia del personal encargado de la misma y destaca en sus 
distintas partes: los objetivos de la educación y políticas docentes. En relación con la 
preparación para la profesión docente alude a la importancia de la selección y de las 
instituciones de formación del personal docente. Un apartado de la misma se refiere a la 
importancia del perfeccionamiento del personal docente. Con respecto a la contratación y a 
la carrera profesional habla del ingreso a la profesión, de los requisitos de ascenso y 
promoción, seguridad del empleo, procedimientos disciplinarios por faltas profesionales, 
exámenes médicos, acerca de los educadores con cargas de familia y de la dedicación 
parcial. Otras partes son: derechos y obligaciones del personal docente, condiciones 
necesarias para una ensefianza eficaz, remuneración del personal docente, seguridad social, 
escasez de personal docente y una Cláusula final: 


“146. Cuando el personal docente se encuentre ya disfrutando, en determinados 
aspectos , de una situación más favorable que la que se derive de las disposiciones de la 
presente Recomendación, dichas disposiciones no deberían, en ningún caso, invocarse para 
disminuir o rebajar los derechos de que ya disfruta” **. 


Reglas mínimas para el tratamiento de los reclusos 


Regla 77: "1) Se tomarán disposiciones para mejorar la instrucción de todos los 
reclusos capaces de aprovecharla. La instrucción de los analfabetos y la de los 
reclusos jóvenes será obligatoria y la administración deberá prestarle especial 
atención. 2) La educación de los reclusos deberá coordinarse, en cuanto sea 
posible, con el sistema de instrucción pública a fin de que al ser puestos en 
libertad puedan continuar sin dificultad su preparación”. 


Reglas de las Naciones Unidas para la Protección de los menores privados de libertad. 
Regla 38: "Todo menor en edad de escolaridad obligatoria tendrá derecho a 


recibir una ensefianza adaptada a sus necesidades y capacidades y destinada a 
prepararlo para su reinserción en la sociedad. Siempre que sea posible, esta 





*S Aprobada por la Conferencia Intergubernamental sobre la situación del personal docente. París, 05 de 
octubre de 1966. 

” ídem. 

* Ídem. 
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ensefianza deberá impartirse fuera del establecimiento, en escuelas de la 
comunidad, y en todo caso, a cargo de maestros competentes, mediante 
programas integrados en el sistema de instrucción pública, a fin de que, cuando 
sean puestos en libertad, los menores puedan continuar sus estudios sin 
dificultad. La administración de los establecimientos deberá prestar especial 
atención a la ensefianza de los menores de origen extranjero o con necesidades 
culturales o étnicas particulares. Los menores analfabetos o que presenten 
problemas cognitivos o de aprendizaje tendrán derecho a ensefianza especial”. 


Regla 39: "Deberá autorizarse y alentarse a los menores que hayan superado la 
edad de escolaridad obligatoria y que deseen continuar sus estudios a que lo 
hagan, y deberá hacerse todo lo posible por que tengan acceso a programas de 
ensefianza adecuados”. 


Regla 40: "Los diplomas o certificados de estudios otorgados a los menores 
durante su detención no deberán indicar en ningún caso que los menores han 
estado recluidos “*. 


Proclamación del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los 
derechos humanos (1995-2004). 


“En la Conferencia Mundial de Derechos Humanos celebrada en 1993 se estudió 
detenidamente la importancia de la educación en la esfera de los derechos humanos, y se 
consideró que la capacitación y la información públicas en materia de derechos humanos 
eran indispensables para establecer y promover relaciones estables y armoniosas entre las 
comunidades y para fomentar la comprensión mutua, la tolerancia y la paz. En 
consecuencia, la Conferencia Mundial afirmó que los Estados debían elaborar programas y 
estrategias específicos para aumentar al máximo el nivel de educación y difusión de 
información pública en materia de derechos humanos, teniendo particularmente en cuenta 
los derechos de la mujer y se exhortó a que se proclamara un decenio de las naciones 
Unidas para la educación en materia de derechos humanos a fin de promover, alentar y 
orientar esas actividades educacionales”*º. En su resolución 48/184 de 23 de diciembre de 
1994 la Asamblea proclamó el Decenio y un afio después se estableció el Plan que está 
dirigido al mayor número posible de personas tanto mediante la educación académica como 
no académica, y alienta la adopción de un enfoque destinado a desarrollar una capacidad 
permanente, incluso mediante la capacitación de instructores. En el mismo se identifican las 
entidades encargadas de su aplicación, tanto en el ámbito nacional como en el 
internacional. 


Plan de Acción de Dakar. Educación para todos: cumplimiento de nuestros 


compromisos colectivos”. 


*? NACIONES UNIDAS. Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos 
humanos (1995-2004).Nota del Secretario General. 7 de septiembre de 2000. Doc. A/55/360. 


dá FORO MUNDIAL DE EDUCACIÓN. Marco de Acción de Dakar Educación para Todos: 
Cumplimiento de nuestros Compromisos Colectivos. Dakar, Senegal, 26-28 abril 2000. 
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Los objetivos y compromisos del mismo son: 


“1) Extender y mejorar la protección y educación integrales de la primera infancia, 
especialmente para los nifios más vulnerables y desfavorecidos; 

11) Velar por que antes del afio 2015 todos los nifios, y sobre todo las nifias y los nifios que 
se encuentran en situaciones difíciles y los que pertenecen a minorías étnicas, tengan acceso 
a una ensefianza primaria gratuita y obligatoria de buena calidad y la terminen; 

111) Velar por que sean atendidas las necesidades de aprendizaje de todos los jóvenes y 
adultos mediante un acceso equitativo a un aprendizaje adecuado y a programas de 
preparación para la vida activa; 

iv) Aumentar de aquí al afio 2015 el número de adultos alfabetizados en un 50%, en 
particular tratándose de mujeres, y facilitar a todos los adultos un acceso 

equitativo a la educación básica y la educación permanente; 

v) Suprimir las disparidades entre los géneros en la ensefianza primaria y secundaria de 
aquí al afio 2005 y lograr antes del afio 2015 la igualdad entre los géneros en relación con la 
educación, en particular garantizando a las nifias un acceso pleno y equitativo a una 
educación básica de buena calidad, así como un buen rendimiento; 

v1) Mejorar todos los aspectos cualitativos de la educación, garantizando los 

parámetros más elevados, para conseguir resultados de aprendizaje reconocidos y 
mensurables, especialmente en lectura, escritura, aritmética y competencias 

prácticas esenciales”*. 


Metas del Milenio” 
Son 6 metas aprobadas por la Asamblea General de ONU en su Asamblea General del 6 al 
8 de septiembre de 2000 mediante Resolución 55/2. 


La meta Nº 2 se refiere a educación y es la siguiente: 


* Velar por que, para el afio 2.015, los nifios y nifias de todo el mundo puedan terminar un 
ciclo completo de ensefianza primaria y por que tanto las nifias como los nifios tengan igual 
acceso a todos los niveles de la ensefianza. 


2. Instrumentos regionales: SISTEMA OEA 
La Carta de la Organización de los Estados Americanos”. 


A lo largo de la Carta, se subraya la importancia de la educación dentro de varios contextos. 
Primero, el apartado (n) del artículo 3 reafirma que “La educación de los pueblos debe 
orientarse hacia la justicia, la libertad y la paz”. El artículo 47 ofrece algunos propósitos 
adicionales: 


*“ Ídem. Pág. 3. 

*º NACIONES UNIDAS. Declaración del Milenio. Resolución 55/2. 

º Suscrita en Bogotá en 1948 y reformada por el Protocolo de Buenos Aires en 1967, por el Protocolo de 
Cartagena de Indias en 1985, por el Protocolo de Washington en 1992, y por el Protocolo de Managua en 
1993. 
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Los Estados miembros darán importancia primordial, dentro de sus planes de 
desarrollo, al estímulo de la educación, la ciencia, la tecnología y la cultura 
orientadas hacia el mejoramiento integral de la persona humana y como 
fundamento de la democracia, la justicia social y el progreso. 


El artículo 34 refiere los objetivos básicos del desarrollo integral, específicamente, “la 
igualdad de oportunidades, la eliminación de la pobreza crítica y la distribución equitativa 
de la riqueza y del ingreso, así como la plena participación de sus pueblos en las 
decisiones relativas a su propio desarrollo”. El artículo luego lista 14 “metas básicas” a las 
cuales los Estados deben “dedicar sus máximos esfuerzos”, y entre ellas aparece la 
educación: 


Erradicación rápida del analfabetismo y ampliación, para todos, de las 
oportunidades en el campo de la educación. 


El artículo 48 exige la cooperación entre las naciones con respeto a la educación. Además 
se destaca la importancia del “patrimonio cultural”. 


Los Estados miembros cooperarán entre sí para satisfacer sus necesidades 
educacionales, promover la investigación científica e impulsar el adelanto 
tecnológico para su desarrollo integral, y se considerarán individual y 
solidariamente comprometidos a preservar y enriquecer el patrimonio cultural 
de los pueblos americanos. 


El artículo 49 reconoce explícitamente el derecho a la educación. De acuerdo con otros 
tratados internacionales, establece que la ensefianza primaria debe ser obligatoria y gratuita. 
La ensefianza secundaria debe ser progresivamente accesible a todos, pero no se menciona 
la característica de gratuidad para este nivel de ensefianza, tal como en el PIDESC. La 
educación superior debe estar abierta a todos, según la capacidad y méritos. 


Los Estados miembros llevarán a cabo los mayores esfuerzos para asegurar, de 
acuerdo con sus normas constitucionales, el ejercicio efectivo del derecho a la 
educación, sobre las siguientes bases: a) La educación primaria será obligatoria 
para la población en edad escolar, y se ofrecerá también a todas las otras 
personas que puedan beneficiarse de ella. Cuando la imparta el Estado, será 
gratuita; b) La educación media deberá extenderse progresivamente a la mayor 
parte posible de la población, con un criterio de promoción social. Se 
diversificará de manera que, sin perjuício de la formación general de los 
educandos, satisfaga las necesidades del desarrollo de cada país; y c) La 
educación superior estará abierta a todos, siempre que, para mantener su alto 
nível, se cumplan las normas reglamentarias o académicas correspondientes. 


El artículo 50 subraya la importancia de la educación de adultos y la erradicación del 
analfabetismo: 


Los Estados miembros prestarán especial atención a la erradicación del 
analfabetismo; fortalecerán los sistemas de educación de adultos y habilitación 
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para el trabajo; asegurarán el goce de los bienes de la cultura a la totalidad de la 
población, y promoverán el empleo de todos los medios de difusión para el 
cumplimiento de estos propósitos. 


Declaración Americana de los Derechos y Deberes del Hombre'*. 


Artículo 12 

Toda persona tiene derecho a la educación, la que debe estar inspirada en los 
princípios de libertad, moralidad y solidaridad humanas. 

Asimismo tiene el derecho de que, mediante esa educación, se le capacite para 
lograr una digna subsistencia, en mejoramiento del nivel de vida y para ser útil 

a la sociedad. 

El derecho de educación comprende el de igualdad de oportunidades en todos 
los casos, de acuerdo con las dotes naturales, los méritos y el deseo de 
aprovechar los recursos que puedan proporcionar la comunidad y el Estado. 
Toda persona tiene derecho a recibir gratuitamente la educación primaria, por lo 
menos. 


Artículo 31 
Toda persona tiene el deber de adquirir a lo menos la instrucción primaria.” 


Convención Americana sobre Derechos Humanos”. 


Artículo 12 

Los padres, y en su caso los tutores, tienen derecho a que sus hijos o pupilos 
reciban la educación religiosa y moral que esté de acuerdo con sus propias 
convicciones. 


Artículo 26 

Los Estados partes se comprometen a adoptar providencias, tanto a nivel 
interno como mediante la cooperación internacional, especialmente económica 
y técnica, para lograr progresivamente la plena efectividad de los derechos que 
se derivan de las normas económicas, sociales y sobre educación, ciencia y 
cultura, contenidas en la Carta de la Organización de los Estados Americanos, 
reformada por el Protocolo de Buenos Aires, en la medida de los recursos 
disponibles, por vía legislativa u otros medios apropiados”. 


Protocolo Adicional a la Convención Americana sobre Derechos Humanos en Materia 
de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (“Protocolo de San Salvador”). 


En el preámbulo de este instrumento se hace mención a la indivisibilidad de los derechos 
humanos, a la necesidad de reafirmar, desarrollar, perfeccionar y proteger los derechos 





ao Aprobada en la Novena Conferencia Internacional Americana, Bogotá, Colombia, 1948. 
º Suscrita en San José de Costa Rica el 22 de noviembre de 1969, en la Conferencia Especializada 
Interamericana sobre Derechos Humanos. Ratificada por Venezuela el 09.08.77. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


8 - Educação em/para os direitos humanos: 
entre a universalidade e as particularidades, uma perspectiva 
histórica 


Rosa Maria Godoy Silveira 


Introdução: a Educação como socialização de uma Cultura de/ 
para os Direitos Humanos 


Um dos temas mais candentes, senão o principal, dos Direitos 
Humanos diz respeito às possibilidades de seu alcance espaço-cultural. 
Em outros termos, o princípio de sua universalidade. 

Hoje, com a Globalização e seus desdobramentos societários, 
se coloca, com mais intensidade, a problemática de como sensibilizar 
sociedades, culturas, grupos sociais, para a perspectiva teórico-prática dos 
Direitos Humanos, que comporta determinada(s) visão(visões) de mundo, 
de sociedade, de ser humano, e ações consequentes à(s) mesma(s), entre as 
quais a intervenção na Educação. 

Os processos educativos, constituindo dinâmicas de socialização da 
Cultura, abrangem, sob as mais diversas formas, todos os seres humanos, 
e visam, pois, transmitir-lhes as experiências culturais vividas enquanto 
conjunto das relações humanas com a Natureza e entre os membros 
da espécie, de modo a possibilitar-lhes a produção e reprodução de sua 
existência. 

Assim concebida, é inerente à Cultura, o seu núcleo constitutivo, 
configurar-se como uma produção coletiva, que a torna um patrimônio 
da Humanidade, bem como uma relação entre ação e reflexão de modo 
que os processos de seu fazer-se (as práticas sociais), simultaneamente, 
são processos de seu representar-se, se auto-interpretando no seu fazer- 
se (os saberes). Assim, a socialização educativa deste acervo patrimonial, 
enquanto tal (dos seus códigos, normas, regras, representações, signos), 
operam sobre os sujeitos — produtores de cultura — como virtualidades 
para a construção de identidades acerca deles próprios e de outros sujeitos, 
portanto, também da coletividade que integram e de outras coletividades. 
Em síntese: a socialização cultural é uma atividade constante, da duração 
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económicos, sociales y culturales y a la posibilidad de establecer Proyectos de Protocolos 
adicionales a la Convención Americana. 


Posteriormente, el artículo 13 hace referencia explícita al derecho a la educación: 


Artículo 13 - Derecho a la Educación 
1. Toda persona tiene derecho a la educación. 
2. Los Estados partes en el presente Protocolo convienen en que la educación 
deberá orientarse hacia el pleno desarrollo de la personalidad humana y del 
sentido de su dignidad y deberá fortalecer el respeto por los derechos humanos, 
el pluralismo ideológico, las libertades fundamentales, la justicia y la paz. 
Convienen, asimismo, en que la educación debe capacitar a todas las personas 
para participar efectivamente en una sociedad democrática y pluralista, lograr 
una subsistencia digna, favorecer la comprensión, la tolerancia y la amistad 
entre todas las naciones y todos los grupos raciales, étnicos o religiosos y 
promover las actividades en favor del mantenimiento de la paz. 
3. Los Estados partes en el presente Protocolo reconocen que, con objeto de 
lograr el pleno ejercício del derecho a la educación: 
a. la ensefianza primaria debe ser obligatoria y asequible a todos gratuitamente; 
b. la enseifianza secundaria en sus diferentes formas, incluso la ensefianza 
secundaria técnica y profesional, debe ser generalizada y hacerse accesible a 
todos, por cuantos medios sean apropiados, y en particular por la implantación 
progresiva de la ensefianza gratuita; 
c. la ensefianza superior debe hacerse igualmente accesible a todos, sobre la 
base de la capacidad de cada uno, por cuantos medios sean apropiados y en 
particular, por la implantación progresiva de la ensefianza gratuita; 
d. se deberá fomentar o intensificar, en la medida de lo posible, la educación 
básica para aquellas personas que no hayan recibido o terminado el ciclo 
completo de instrucción primaria; 
e. se deberán establecer programas de ensefianza diferenciada para los 
minusválidos a fin de proporcionar una especial instrucción y formación a 
personas con impedimentos físicos o deficiencias mentales. 
4. Conforme con la legislación interna de los Estados partes, los padres tendrán 
derecho a escoger el tipo de educación que habrá de darse a sus hijos, siempre 
que ella se adecue a los principios enunciados precedentemente. 
5. Nada de lo dispuesto en este Protocolo se interpretará como una restricción 
de la libertad de los particulares y entidades para establecer y dirigir 
instituciones de ensefianza, de acuerdo con la legislación interna de los Estados 
partes. 


Cabe agregar que en el artículo 19 de este Protocolo, referido a Medidas de Protección, el 
apartado 6 hace referencia explícita a la justiciabilidad del derecho a la educación en el 
ámbito del Sistema Interamericano en los siguientes términos: 


“6. En el caso de que los derechos establecidos en el párrafo a) del artículo 8 y en el 


artículo 13 fuesen violados por una acción imputable directamente a un Estado parte del 
presente Protocolo, tal situación podría dar lugar, mediante la participación de la Comisión 
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Interamericana de Derechos Humanos, y cuando proceda de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos, a la aplicación del sistema de peticiones individuales regulado por los 
artículos 44 a 51 y 61 a 69 de la Convención Americana sobre Derechos Humanos.” 


3. Legislación nacional” 

La Constitución de la República Bolivariana de Venezuela ha tomado gran parte de los 
contenidos de los derechos humanos del derecho internacional. En este sentido, el texto 
constitucional representa un importante avance en relación con la Carta de 1961. El texto es 
explícito al establecer el deber del Estado de garantizar los derechos humanos, cuyo 
“respeto y garantía son obligatorios para los órganos del Poder Público” (art. 19). Este 
principio se complementa con la responsabilidad internacional del Estado en materia de 
derechos humanos. Ha habido avances importantes en el derecho de la educación con 
respeto al texto de 1961 en el tema del derecho a la educación. 


A continuación los artículos relacionados con el derecho a la educación: 


Artículo 102 

La educación es un derecho humano y un deber social fundamental, es 
democrática, gratuita y obligatoria. El Estado la asumirá como función 
indeclinable y de máximo interés en todos sus niveles y modalidades, y como 
instrumento del conocimiento científico, humanístico y tecnológico al servicio 
de la sociedad. La educación es un servicio público y está fundamentado en el 
respeto a todas las corrientes del pensamiento, con la finalidad de desarrollar el 
potencial creativo de cada ser humano y el pleno ejercicio de su personalidad en 
una sociedad democrática basada en la valoración ética del trabajo y en la 
participación activa, consciente y solidaria en los procesos de transformación 
social consustanciados con los valores de la identidad nacional, y con una 
visión latinoamericana y universal. El Estado, con la participación de las 
familias y la sociedad, promoverá el proceso de educación ciudadana de 
acuerdo con los principios contenidos de esta Constitución y en la ley. 


Artículo 103 

Toda persona tiene derecho a una educación integral, de calidad, permanente, 
en igualdad de condiciones y oportunidades, sin más limitaciones que las 
derivadas de sus aptitudes, vocación y aspiraciones. La educación es obligatoria 
en todos sus niveles, desde el maternal hasta el nivel medio diversificado. La 
impartida en las instituciones del Estado es gratuita hasta el pregrado 
universitario. A tal fin, el Estado realizará una inversión prioritaria, de 
conformidad con las recomendaciones de la Organización de las Naciones 
Unidas. El Estado creará y sostendrá instituciones y servicios suficientemente 
dotados para asegurar el acceso, permanencia y culminación en el sistema 
educativo. La ley garantizará igual atención a las personas con necesidades 
especiales o con discapacidad y a quienes se encuentren privados de su libertad 





* El contenido de este apartado fue tomado parcialmente del análisis que realiza Provea en su Informe Anual 
correspondiente al período octubre 1999 — septiembre 2000, en su Informe Especial “Los derechos humanos 
en la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela”. Pág. XXV. 
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o carezcan de condiciones básicas para su incorporación y permanencia en el 
sistema educativo. 

Las contribuciones de los particulares a proyectos y programas educativos 
públicos a nível medio y universitario serán reconocidas como desgravámenes 
al impuesto sobre la renta según la ley respectiva. 


Artículo 104 

La educación estará a cargo de personas de reconocida moralidad y de 
comprobada idoneidad académica. El Estado estimulará su actualización 
permanente y les garantizará la estabilidad en el ejercicio de la carrera docente, 
bien sea pública o privada, atendiendo a esta Constitución y a la ley, en un 
régimen de trabajo y nivel de vida acorde con su elevada misión. El ingreso, 
promoción y permanencia en el sistema educativo, serán establecidos por ley y 
responderá a criterios de evaluación de méritos, sin injerencia partidista o de 
otra naturaleza no académica. 


Artículo 105 
La ley determinará las profesiones que requieren título y las condiciones que 
deben cumplirse para ejercerlas, incluyendo la colegiación. 


Artículo 106 

Toda persona natural o jurídica, previa demostración de su capacidad, cuando 
cumpla de manera permanente con los requisitos éticos, académicos, 
científicos, económicos, de infraestructura y los demás que la ley establezca, 
puede fundar y mantener instituciones educativas privadas bajo la estricta 
inspección y vigilancia del Estado, previa aceptación de éste. 


Artículo 107 

La educación ambiental es obligatoria en los niveles y modalidades del sistema 
educativo, así como también en la educación ciudadana no formal. Es de 
obligatorio cumplimiento en las instituciones públicas y privadas, hasta el ciclo 
diversificado, la ensefianza de la lengua castellana, la historia y la geografia de 
Venezuela, así como los princípios del ideario bolivariano. 


Artículo 108 

Los medios de comunicación social, públicos y privados, deben contribuir a la 
formación ciudadana. El Estado garantizará servicios públicos de radio, 
televisión y redes de bibliotecas y de informática, con el fin de permitir el 
acceso universal a la información. Los centros educativos deben incorporar el 
conocimiento y aplicación de las nuevas tecnologías, de sus innovaciones, 
según los requisitos que establezca la ley. 


Artículo 109 

El Estado reconocerá la autonomía universitaria como principio y jerarquía que 
permite a los profesores, profesoras, estudiantes, estudiantas, egresados y 
egresadas de su comunidad dedicarse a la búsqueda del conocimiento a través 
de la investigación científica, humanística y tecnológica, para beneficio 
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espiritual y material de la Nación. Las universidades autónomas se darán sus 
normas de gobierno, funcionamiento y la administración eficiente de su 
patrimonio bajo el control y vigilancia que a tales efectos establezca la ley. Se 
consagra la autonomía universitaria para planificar, organizar, elaborar y 
actualizar los programas de investigación, docencia y extensión. Se establece la 
inviolabilidad del recinto universitario. Las universidades nacionales 
experimentales alcanzarán su autonomía de conformidad con la ley. 


Artículo 110 

El Estado reconocerá el interés público de la ciencia, la tecnología, el 
conocimiento, la innovación y sus aplicaciones y los servicios de información 
necesarios por ser instrumentos fundamentales para el desarrollo económico, 
social y político del país, así como para la seguridad y soberanía nacional. Para 
el fomento y desarrollo de esas actividades, el Estado destinará recursos 
suficientes y creará el sistema nacional de ciencia y tecnología de acuerdo con 
la ley. El sector privado deberá aportar recursos para los mismos. El Estado 
garantizará el cumplimiento de los principios éticos y legales que deben regir 
las actividades de investigación científica, humanística y tecnológica. La ley 
determinará los modos y medios para dar cumplimiento a esta garantía. 


Artículo 111 

Todas las personas tienen derecho al deporte y a la recreación como actividades 
que benefician la calidad de vida individual y colectiva. El Estado asumirá el 
deporte y la recreación como política de educación y salud pública y garantiza 
los recursos para su promoción. La educación física y el deporte cumplen un 
papel fundamental en la formación integral de la nifiez y adolescencia. Su 
ensefianza es obligatoria en todos los niveles de la educación pública y privada 
hasta el ciclo diversificado, con las excepciones que establezca la ley. El Estado 
garantizará la atención integral de los y las deportistas sin discriminación 
alguna, así como el apoyo al deporte de alta competencia y la evaluación y 
regulación de las entidades deportivas del sector público y del privado, de 
conformidad con la ley. 


El texto toma parte de su redacción de los instrumentos internacionales y conserva 
elementos previstos en la Constitución de 1961 como: a) la calidad de los docentes, su 


derecho a la estabilidad en la carrera, al reconocimiento de los méritos y a un nivel de vida 


adecuado; b) la exigencia de títulos, según la ley, para ciertas profesiones. 


Como características principales del derecho a la educación en la nueva Constitución se 


destaca: a) Es democrática, gratuita y obligatoria: en particular se establece la gratuidad en 
las instituciones del Estado hasta los niveles de pregrado universitario, con lo que, en este 


punto, ya se cumpliría con los parámetros internacionales; el carácter obligatorio se 


estableció desde el nivel maternal hasta el nivel medio diversificado. b) Se guía 


especialmente por el principio de no discriminación y establece una discriminación positiva 
a favor de sectores vulnerables o excluidos. c) Se le designa como servicio público y se le 
atribuye un amplio catálogo de fines humanistas, sociales, democráticos y de desarrollo de 
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la personalidad. d) Se garantiza una educación de calidad y permanente, con la obligación 
para el Estado de garantizar el acceso, la permanencia y la culminación en el sistema 
educativo. e) Se garantiza el servicio educativo por parte de instituciones privadas "bajo la 
estricta inspección y vigilancia del Estado" 


Se introduce con rango constitucional la obligatoriedad de materias. Así, la educación 
ambiental se hizo obligatoria en todos los niveles del sistema educativo; igualmente es 
obligatoria, pero hasta el ciclo diversificado, la educación física y el deporte, la ensefianza 
del castellano, la historia y la geografía de Venezuela y los "principios del ideario 
bolivariano" .En cuanto a la educación universitaria, se ha dado rango constitucional a la 
autonomía universitaria y a la inviolabilidad del recinto universitario con lo cual se 
garantizan las condiciones necesarias para el libre desarrollo del conocimiento y de las 
ideas. Especial mención merece la consagración de la recreación y el deporte como 
derechos, para lo cual el Estado los asumirá "como política de educación y de salud pública 
y garantizará los recursos para su promoción" . 


HI.- EL CONTENIDO DEL DERECHO A LA EDUCACIÓN 


Los objetivos de la educación 

En primer lugar, la educación debe perseguir determinados propósitos y objetivos. 

Tal como se ha dicho en el apartado anterior, el Comité destaca que los mismos reflejan los 
propósitos y principios fundamentales de las Naciones Unidas consagrados en los artículos 
1 y2 dela Carta y de la DUDH (art. 26.2), pero destaca que “el párrafo 1 del artículo 13 
amplía la Declaración desde tres puntos de vista: la educación debe orientarse al desarrollo 
del sentido de la dignidad de la personalidad humana, debe capacitar a todas las personas 
para participar efectivamente en una sociedad libre y debe favorecer la comprensión entre 
todos los grupos étnicos, y entre las naciones y los grupos raciales y religiosos” *”. De todos 
ellos, acaso el fundamental sea el que sefiala que “la educación debe orientarse hacia el 
pleno desarrollo de la personalidad humana **. 


El Comité llama la atención sobre la incidencia de otros instrumentos internacionales para 
el desarrollo de estos propósitos y objetivos”. De allí que identifique como una obligación 
de los Estados Parte velar porque la educación se adecúe a los propósitos y objetivos 
expuestos en el párrafo 1 del artículo 13, interpretados a los luz de otras fuentes del derecho 
internacional de los derechos humanos: “Todos estos textos tienen grandes coincidencias 
con el párrafo 1 del artículo 13 del Pacto, pero también incluyen elementos que no están 
contemplados expresamente en él, por ejemplo, referencias concretas a la igualdad entre los 


* NACIONES UNIDAS, COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. 
Observación General Nº 13: Ob. Cit. Párrafo 4. 

*8 fdem. 

*º La OG alude a: Declaración Mundial sobre Educación para Todos (Jomtien, Tailandia,1990) (art.1), la 
Convención sobre los Derechos del Nifio (párrafo 1 del artículo 29), la Declaración y Plan de Acción de 
Viena (parte I, párr. 33, y parte II, párr. 80), y el Plan de Acción para el Decenio de las Naciones Unidas para 
la educación en la esfera de los derechos humanos (párr. 2). 
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sexos y el respeto del medio ambiente. Estos nuevos elementos están implícitos y reflejan 
una interpretación contemporánea del párrafo 1 del artículo 13º. 


A modo de síntesis, presentamos la sistematización que hizo el experto de Naciones 
Unidas, Mustapha Mehedi, sobre los propósitos y fines del derecho humano a la educación, 
en función de lo que el Comité identificó como la “interpretación contemporánea del 
párrafo 1 del artículo 13”, esto es, leído a la luz de otros instrumentos de ddhh: 

“ a) El desarrollo de la personalidad humana, de sus aptitudes y capacidades; b) El 
fortalecimiento del respeto por los derechos humanos y las libertades fundamentales); c) La 
capacidad de cada persona para participar efectivamente en la sociedad; d) El fomento de 
la comprensión, la tolerancia y la amistad entre todas las naciones, y entre todos los grupos 
raciales, étnicos o religiosos, así como la promoción de las actividades de las Naciones 
Unidas en pro del mantenimiento de la paz” *. 


Además de estos cuatro objetivos, que serían los fundamentales, se afiaden otros, 
mencionados en los instrumentos internacionales y regionales: 

“ a) La transmisión general del patrimonio cultural; b) El fomento de la conciencia 
nacional; c) La contribución al desarrollo económico y social de la comunidad; d) El 
desarrollo del sentido de las responsabilidades morales y sociales; e) El desarrollo de la 
aptitud crítica y del juício individual” * 


Otra finalidad que debe cumplir la educación según los instrumentos analizados es la que se 
refiere al respeto a los derechos humanos, la paz, la convivencia y la tolerancia. Esta 
relación entre derecho a la educación y educación en derechos humanos, a la luz de los 
instrumentos analizados, es tan estrecha que puede concluirse que es uno de los 
componentes esenciales del derecho a la educación. 

Así, el Instituto Interamericano de Derechos Humanos en una investigación titulada “Mapa 
de Progresos en Derechos Humanos” utiliza la siguiente definición de educación en 
derechos humanos, destacándola como uno de los componentes del derecho: “Educación en 
derechos humanos: significa que todas las personas - independientemente de su sexo, 
origen nacional o étnico y sus condiciones económicas, sociales o culturales - tienen la 
posibilidad real de recibir educación sistemática, amplia y de buena calidad que les permita: 
comprender sus derechos humanos y sus respectivas responsabilidades; respetar y proteger 
los derechos humanos de otras personas; entender la interrelación entre derechos humanos, 
estado de derecho y gobierno democrático; y ejercitar en su interacción diaria valores, 
actitudes y conductas consecuentes con los derechos humanos y los principios 
democráticos. Entendemos este derecho a la educación en derechos humanos como parte 


*º NACIONES UNIDAS, COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. 
Observación General Nº 13: Ob. Cit. Párrafo 4. 
* ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS. COMISIÓN DE DERECHOS HUMANOS: humanos. 
Contenido del derecho a la educación. Documento de trabajo presentado por el Sr. Mustapha Mehedi. 
GENERAL E/CN.4/Sub.2/1999/10. 8 de julio de 1999. 

Idem. 
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del derecho a la educación y como condición necesaria para el ejercicio efectivo de todos 
los derechos humanos”. 


Los objetivos que han sido considerados nos llevan a concluir, como lo sostiene el experto 
Mustapha Mehedi, que para garantizar este derecho “ciertamente se espera para los nifios 
mucho más que el simple paso por un rito de transición que les permita adquirir, si tienen 
suerte, una serie de competencias mínimas”. 


En tal sentido, cobran una importancia crucial los métodos activos de educación basados en 
la participación. Sostiene Mehedi: “ En efecto, la mayor parte de los sistemas de educación 
se basan en la capacidad del educando para entrar en un “molde” colectivo, generalmente 
definido por el Estado. Pero difícilmente podrán lograrse los objetivos eminentemente 
personales de la educación en sistemas basados en tales premisas. La primacía reconocida 
al ser humano supone, por el contrario, que se imparta una educación de calidad cimentada 
en el respeto de las diferencias, en la libertad de la persona y, en consecuencia, en un 
verdadero pluralismo de posibilidades de educación, que refleje la diversidad de las 
personas, aspiraciones y proyectos. [... ] La “dignidad del ser humano” debería ser 
respetada en el aula misma; en efecto, todo alumno, aun de muy corta edad, sólo podrá ser 
conducido a su pleno desarrollo si se lo considera, en la medida de sus capacidades, un 
auténtico agente de su propia educación” >. 


El Comité de Derechos del Nifio enfatiza este aspecto cuando sefiala “que el objetivo 
principal de la educación es el desarrollo de la personalidad de cada nifio, de sus dotes 
naturales y capacidad, reconociéndose el hecho de que cada nifio tiene características, 
intereses y capacidades únicas y también necesidades de aprendizaje propias. Por lo tanto, 
el programa de estudios debe guardar una relación directa con el marco social, cultural, 
ambiental y económico del nifio y con sus necesidades presentes y futuras, y tomar 
plenamente en cuenta las aptitudes en evolución del nifio; los métodos pedagógicos deben 
adaptarse a las distintas necesidades de los distintos nifios. La educación también debe tener 
por objeto velar por que se asegure a cada nifio la preparación fundamental para la vida 
activa y por que ningún nifio termine su escolaridad sin contar con los elementos básicos 
que le permitan hacer frente a las dificultades con las que previsiblemente se topará en su 
camino. Los conocimientos básicos no se limitan a la alfabetización y a la aritmética 
elemental sino que comprenden también la preparación para la vida activa, por ejemplo, la 
capacidad de adoptar decisiones ponderadas; resolver conflictos de forma no violenta; 
llevar una vida sana, tener relaciones sociales satisfactorias y asumir responsabilidades, 
desarrollar el sentido crítico, dotes creativas y otras aptitudes que den a los nifios las 
herramientas necesarias para Ilevar adelante sus opciones vitales”**. 


* INSTITUTO INTERAMERICANO DE DERECHOS HUMANOS. Mapa de Progresos en Derechos 
Humanos. Venezuela. Disponible en: www.iidh.ed.cr. Ver secciones especializadas. Mapa de progresos en 
derechos humanos. 

** ORGANIZACIÓN DE LAS NACIONES UNIDAS. COMISIÓN DE DERECHOS HUMANOS: 
Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a las Minorías. Documento de trabajo 
presentado por el Sr. Mustapha Mehedi. Op.Cit. 

> Ídem. 

9 NACIONES UNIDAS. COMITÉ DERECHOS DEL NINO: Observación General 1.Propósitos de la 
educación (Párrafo 1 del artículo 29). Op. cit. Párrafo 9. 
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Las características de la educación 


De acuerdo con la interpretación del Comité de DESC, “ la educación en todas sus formas 
y en todos los niveles debe tener las siguientes cuatro características interrelacionadas””: a) 
Disponibilidad. Debe haber instituciones y programas de ensefianza en cantidad suficiente 
en el ámbito del Estado Parte. Las condiciones para que funcionen dependen de numerosos 
factores, entre otros, el contexto de desarrollo en el que actúan; por ejemplo, las 
instituciones y los programas probablemente necesiten edificios u otra protección contra los 
elementos, instalaciones sanitarias para ambos sexos, agua potable, docentes calificados 
con salarios competitivos, materiales de ensefianza, etc.; algunos necesitarán además 
bibliotecas, servicios de informática, tecnología de la información, etc. 

b) Accesibilidad. Las instituciones y los programas de ensefianza han de ser accesibles a 
todos, sin discriminación, en el ámbito del Estado Parte. La accesibilidad consta de tres 
dimensiones que coinciden parcialmente: 

1) No discriminación. La educación debe ser accesible a todos, especialmente a los grupos 
más vulnerables de hecho y de derecho, sin discriminación por ninguno de los motivos 
prohibidos; 

11) Accesibilidad material. La educación ha de ser asequible materialmente, ya sea por su 
localización geográfica de acceso razonable (por ejemplo, una escuela vecinal) o por medio 
de la tecnología moderna (mediante el acceso a programas de educación a distancia); 

1i) Accesibilidad económica. La educación ha de estar al alcance de todos. Esta dimensión 
de la accesibilidad está condicionada por las diferencias de redacción del párrafo 2 del 
artículo 13 respecto de la ensefianza primaria, secundaria y superior: mientras que la 
ensefianza primaria ha de ser gratuita para todos, se pide a los Estados Partes que implanten 
gradualmente la ensefianza secundaria y superior gratuita. 

c) Aceptabilidad. La forma y el fondo de la educación, comprendidos los programas de 
estudio y los métodos pedagógicos, han de ser aceptables (por ejemplo, pertinentes, 
adecuados culturalmente y de buena calidad) para los estudiantes y, cuando proceda, los 
padres; este punto está supeditado a los objetivos de la educación mencionados en el 
párrafo 1 del artículo 13 y a las normas mínimas que el Estado apruebe en materia de 
ensefianza (véanse los párrafos 3 y 4 del artículo 13). 

d) Adaptabilidad. La educación ha de tener la flexibilidad necesaria para adaptarse a las 
necesidades de sociedades y comunidades en transformación y responder a las necesidades 
de los alumnos en contextos culturales y sociales variados. 





* Este planteamiento corresponde al marco analítico general seguido a propósito de los derechos a una 
vivienda y una alimentación adecuadas y a la labor de la Relatora Especial de las Naciones Unidas sobre el 
Derecho a la Educación. En su Observación general Nº 4, el Comité se refiere a varios factores que influyen 
en el derecho a una vivienda de esas características: la "disponibilidad", la "asequibilidad", la "accesibilidad” 
y la "adecuación cultural". En su Observación general Nº 12, el Comité se refiere a varios elementos del 
derecho a una alimentación adecuada como la "disponibilidad", la "aceptabilidad" y la "accesibilidad". En su 
informe preliminar a la Comisión de Derechos Humanos, la Relatora Especial sobre el derecho a la educación 
menciona "cuatro características fundamentales que deben tener las escuelas primarias: la disponibilidad, la 
accesibilidad, la aceptabilidad y la adaptabilidad" (E/CN.4/1999/49, párr. 50). 
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7. Al considerar la correcta aplicación de estas "características interrelacionadas y 
fundamentales", se habrán de tener en cuenta ante todo los superiores intereses de los 
alumnos”**. 


Estas características van a ser aplicables a cada uno de los niveles de ensefianza 
identificados en el artículo 13 del PIDESC. Sin embargo, se van a establecer las siguientes 
características distintivas según los niveles: 


Ensefianza primaria: “obligatoria” y “asequible a todos gratuitamente”. 


Cabe remitir al significado de las expresiones “gratuita” y “obligatoria”, tal como fueron 
desarrolladas por la Observación General 11 acerca de los Planes de acción para la 
ensefianza primaria (art. 14 del PIDESC): 


“6. Obligatoriedad. El elemento de obligatoriedad sirve para destacar el hecho de que ni los 
padres ni los tutores, ni el Estado, tienen derecho a tratar como optativa la decisión de si el 
nifio debería tener acceso a la enseiianza primaria. Análogamente, la prohibición de la 
discriminación por motivo de sexo en el acceso a la educación, que se exige también en los 
artículos 2 y 3 del Pacto, queda puesta más de relieve por esta exigencia. Sin embargo, 
debería subrayarse que la obligatoriedad solamente se puede justificar si la educación 
ofrecida es de calidad adecuada, es pertinente para el nifio y promueve la realización de 
otros derechos del nifio. 

7. Gratuidad. El carácter de este requisito es inequívoco. El derecho se formula de manera 
expresa para asegurar la disponibilidad de ensefianza primaria gratuita para el nifio, los 
padres o los tutores. Los derechos de matrícula impuestos por el Gobierno, las autoridades 
locales o la escuela, así como otros costos directos, son desincentivos del disfrute del 
derecho que pueden poner en peligro su realización. Con frecuencia pueden tener también 
efectos altamente regresivos. Su eliminación es una cuestión que debe ser tratada en el 
necesario plan de acción. Los gastos indirectos, tales como los derechos obligatorios 
cargados a los padres (que en ocasiones se presentan como voluntarios cuando de hecho no 
lo son) o la obligación de Ilevar un uniforme relativamente caro, también pueden entrar en 
la misma categoría. Otros gastos indirectos pueden ser permisibles, a reserva de que el 
Comité los examine caso por caso. Esta disposición no está en modo alguno en conflicto 
con el derecho reconocido en el párrafo 3 del artículo 13 del Pacto para los padres y los 
tutores “de escoger para sus hijos o pupilos escuelas distintas de las creadas por las 
autoridades públicas". 





Ensefianza secundaria: “generalizada y hacerse accesible a todos, por cuantos medios sean 
apropiados, y en particular por la implantación progresiva de la ensefianza gratuita”. La 
Observación aclara: 


*º NACIONES UNIDAS, COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. 
Observación General Nº 13: Ob. Cit. Párrafos 6 y 7. 


32 COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. Observación 
general Nº 11 (1999) 


Es, 


“13. ... La expresión “generalizada” significa, en primer lugar, que la ensefianza secundaria 
no depende de la aptitud o idoneidad aparentes de un alumno y en segundo lugar, que se 
impartirá en todo el Estado de forma tal que todos puedan acceder a ella en igualdad de 
condiciones”... 


“14.-+ “La implantación progresiva de la ensefianza gratuita” significa que, si bien los 
estados deben atender prioritariamente a la ensefianza primaria, también tienen la 
obligación de adoptar medidas concretas para implantar la ensefianza secundaria y superior 
gratuitas” 


Ensefianza técnica y profesional: el Comité considera que la ensefianza técnica y 
profesional constituye un elemento integral de todos los niveles de ensefianza, y debe 
considerar los siguientes aspectos: 





“a) Capacita a los estudiantes para adquirir conocimientos y competencias que contribuyan 
a su desarrollo personal, su posibilidad de valerse por sí mismos y acrecienta la 
productividad de sus familias y comunidades, comprendido el desarrollo social y 
económico del Estado Parte; 

b) Tiene en cuenta las circunstancias sociales, culturales y educativas de la población en 
cuestión; las competencias, los conocimientos y los niveles de calificación necesarios en los 
diversos sectores de la economía; y el bienestar, la higiene y la seguridad laborales; 

c) Se ocupa de reciclar a los adultos cuyos conocimientos y competencias hayan quedado 
atrasados a causa de las transformaciones tecnológicas, económicas, laborales, sociales, 
Etc. 

d) Consiste en programas que den a los estudiantes, especialmente a los de los países en 
desarrollo, la posibilidad de recibir ensefianza técnica y profesional en otros Estados, con 
vistas a una transferencia y una adaptación de tecnología correctas; 

e) En el contexto de las disposiciones del Pacto relativas a lano discriminación y Ia 
igualdad, consiste en programas encaminados a promover la ensefianza destinada a las 
mujeres, las nifias, los jóvenes no escolarizados, los jóvenes sin empleo, los hijos de 
trabajadores migrantes, los refugiados, las personas con discapacidad y otros grupos 
desfavorecidos.” 


Enseiianza superior: 


“19. La tercera diferencia, y la más significativa, entre los apartados b) y c) del párrafo 2 
del artículo 13 estriba en que, si bien la ensefianza secundaria "debe ser generalizada y 
hacerse accesible a todos”, la ensefianza superior "debe hacerse igualmente accesible a 
todos, sobre la base de la capacidad de cada uno”. Según el apartado c) del párrafo 2 del 
artículo 13, la ensefianza superior no "debe ser generalizada", sino sólo disponible "sobre la 
base de la capacidad”, capacidad que habrá de valorarse con respecto a los conocimientos 
especializados y la experiencia de cada cual. 


El derecho a la educación fundamental: 


23. ... el derecho a la educación fundamental no se limita a los que "no hayan recibido o 
terminado el ciclo completo de instrucción primaria”. El derecho a la educación 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


da vida das pessoas, e, para além delas, das sociedades, o que confere à 
Educação a sua característica de processo permanente. 

Então, a primeira ilação a extrair — óbvia do ponto de vista lógico, 
mas complexa na sua concretização — é que a educação em Direitos 
Humanos comporta processos socializadores de uma Cultura em Direitos 
Humanos, que a disseminem nas relações e práticas sociais, no sentido 
de capacitar os sujeitos (individuais e coletivos) para a defesa e promoção 
desta cultura. 

Aí, o tema se converte em dilema. 

De um lado, porque, historicamente, os processos educativos, desde 
a constituição de sociedades estratificadas, não têm se configurado como 
socialização do patrimônio cultural da espécie, visto não se apresentarem 
como socialização do patrimônio cultural para a espécie. Se a Cultura é uma 
produção coletiva, sua apropriação tem sido privada, levada a efeito por 
segmentos sociais particulares que, pot seu turno, a reinterpretam segundo 
seus interesses e socializam a sua perspectiva privatista de representar, 
organizar e transmitir a Cultura. Desse esvaziamento ou sucção do sentido 
coletivo, aliás, é que emergiram as representações de direitos e as ações 
para implementá-los. Nestes termos, a disputa sociocultural se reveste 
como uma disputa simbólica em torno dos signos e representações, dos 
bens culturais (BORDIEU, 2005). 

Em outro prisma, a Cultura, por enraizar-se espacial e 
temporalmente, é plural. Se todos os seres humanos a produzem, a sua 
ancoragem concreta no tempo e no espaço a torna diversificada, múltipla. 
Melhor dizendo, pois, culturas, que se especificam mas se intercambiam 
pelo contacto entre as sociedades, povos, grupos sociais, em fluxos e trocas 
os mais diversos, variadas formas de recepção e apropriação cultural, 
combinatórias culturais, no âmbito de um espectro que pendula de uma 
socialização coletiva a uma socialização privatizante. 

A perspectiva dos Direitos Humanos, desde a sua formalização 
representacional explícita, após a 2º. Guerra Mundial, vem se esbatendo, 
em suas dimensões teóricas e práticas, entre um horizonte universalizante, 
em que se propõe como uma cultura para a espécie humana, posto que os 
direitos são configurados como patrimônio de todos, e as territorialidades 
de culturas específicas, que não só apontam diferentes maneiras de 
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fundamental se aplica a todos los que todavía no han satisfecho sus "necesidades básicas de 
aprendizaje”. 


24. ... el goce del derecho a la educación fundamental no está limitado por la edad ni el 
sexo; se aplica a nifios, jóvenes y adultos, incluidas las personas mayores. La educación 
fundamental, por consiguiente, es un componente integral de la educación de adultos y de 
la educación permanente. Habida cuenta de que la educación fundamental es un derecho de 
todos los grupos de edad, deben formularse planes de estudio y los correspondientes 
sistemas que sean idóneos para alumnos de todas las edades. 





El derecho a la libertad de ensefianza: (Párrafos 3 y 4 del artículo 13) contiene tres 
aspectos: 


a. Libertad de los padres y tutores legales para que sus hijos o pupilos reciban una 
educación religiosa o moral conforme a sus propias convicciones: no puede derogarse ni 
siquiera en épocas de emergencia pública. 

“En opinión del Comité, este elemento del párrafo 3 del artículo 13 permite la ensefianza de 
temas como la historia general de las religiones y la ética en las escuelas públicas, siempre 
que se impartan de forma imparcial y objetiva, que respete la libertad de opinión, de 
conciencia y de expresión. Observa que la ensefianza pública que incluya instrucción en 
una determinada religión o creencia no se atiene al párrafo 3 del artículo 13, salvo que se 
estipulen exenciones no discriminatorias o alternativas que se adapten a los deseos de los 
padres y tutores”. 

b. Libertad de los padres y tutores legales de escoger para sus hijos o pupilos escuelas 
distintas de las públicas, "siempre que aquéllas satisfagan las normas mínimas que el 
Estado prescriba o apruebe”. Incluye también "la libertad de los particulares y entidades 
para establecer y dirigir instituciones de ensefianza”, siempre que satisfagan los objetivos 
educativos expuestos en el párrafo 1 del artículo 13 y determinadas normas mínimas. Estas 
normas mínimas pueden referirse a cuestiones como la admisión, los planes de estudio y el 
reconocimiento de certificados. Las normas mínimas, a su vez, han de respetar los objetivos 
educativos expuestos en el párrafo 1 del artículo 13. 


c. La libertad se aplica también a las "entidades", es decir personas jurídicas o instituciones, 
y comprende el derecho a establecer y dirigir todo tipo de instituciones de ensefianza, 
incluidas guarderías, universidades e instituciones de educación de adultos. En aplicación 
de los principios de no discriminación, igualdad de oportunidades y participación real de 
todos en la sociedad, el Estado tienen la obligación de velar por que la libertad consagrada 
en el párrafo 4 del artículo 13 no provoque disparidades extremadas de posibilidades en 
materia de instrucción para algunos grupos de la sociedad. 


Libertad académica y autonomía de las instituciones 





Este aspecto no está expresamente considerado en el artículo 13 del PIDESC, sin embargo, 
el Comité considera conveniente y necesario formular algunas observaciones sobre la 
libertad académica. 
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“ Como, según la experiencia del Comité, el cuerpo docente y los alumnos de ensefianza 
superior son especialmente vulnerables a las presiones políticas y de otro tipo que ponen en 
peligro la libertad académica, en las observaciones siguientes se presta especial atención a 
las instituciones de la ensefianza superior, pero el Comité desea hacer hincapié en que el 
cuerpo docente y los alumnos de todo el sector de la educación tienen derecho a la libertad 
académica y muchas de las siguientes observaciones son, pues, de aplicación general. 

39. Los miembros de la comunidad académica son libres, individual o colectivamente, de 
buscar, desarrollar y transmitir el conocimiento y las ideas mediante la investigación, la 
docencia, el estudio, el debate, la documentación, la producción, la creación o los escritos. 
La libertad académica comprende la libertad del individuo para expresar libremente sus 
opiniones sobre la institución o el sistema en el que trabaja, para desempefiar sus funciones 
sin discriminación ni miedo a la represión del Estado o cualquier otra institución, de 
participar en organismos académicos profesionales o representativos y de disfrutar de todos 
los derechos humanos reconocidos internacionalmente que se apliquen a los demás 
habitantes del mismo territorio. El disfrute de la libertad académica conlleva obligaciones, 
como el deber de respetar la libertad académica de los demás, velar por la discusión 
ecuánime de las opiniones contrarias y tratar a todos sin discriminación por ninguno de los 
motivos prohibidos. 

40. Para el disfrute de la libertad académica es imprescindible la autonomía de las 
instituciones de ensefianza superior. La autonomía es el grado de autogobierno necesario 
para que sean eficaces las decisiones adoptadas por las instituciones de ensefianza superior 
con respecto a su labor académica, normas, gestión y actividades conexas. Ahora bien, el 
autogobierno debe ser compatible con los sistemas de fiscalización pública, especialmente 
en lo que respecta a la financiación estatal. Habida cuenta de las considerables inversiones 
públicas destinadas a la ensefianza superior, es preciso llegar a un equilibrio correcto entre 
la autonomía institucional y la obligación de rendir cuentas. Si bien no hay un único 
modelo, las disposiciones institucionales han de ser razonables, justas y equitativas y, en la 
medida de lo posible, transparentes y participativas. 


Disciplina en las escuelas: 
En opinión del Comité, son incompatibles con la dignidad humana: 


Los castigos físicos 

La humillación pública 

Las medidas que atenten contra otros derechos (por ej., la alimentación) 

Cabe agregar que el párrafo 5 de la Observación General 20 relativa al artículo 77 del Pacto 
Internacional de Derecho Civiles y Políticos, acerca de la prohibición de la tortura y malos 
tratos dice : 

"5. La prohibición enunciada en el artículo 77 se refiere no solamente a los actos que causan 
a la víctima dolor físico, sino también a los que causan sufrimiento moral. Es más, a juício 
del Comité, la prohibición debe hacerse extensiva a los castigos corporales, incluidos los 
castigos excesivos impuestos por la comisión de un delito o como medida educativa o 
disciplinaria. A este respecto, conviene subrayar que el artículo 7 protege, en particular, a 
los nifios, a los alumnos y a los pacientes de los establecimientos de ensefianza y las 
instituciones médicas"*?. 


% OBSERVACIÓN GENERAL 20. Reemplaza a la observación general 7, prohibición de la tortura y los 
tratos o penas crueles (artículo 7). 44º período de sesiones, 1992. Párrafo 5. 
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IV.- OBLIGACIONES DEL ESTADO FRENTE AL DERECHO 


Tanto el PIDESC como los demás tratados internacionales de derechos humanos resefiados 
en los apartados 1 y 2, establecen para cada uno de estos derechos, incluyendo el derecho a 
la educación, obligaciones con las que debe cumplir el Estado. 

Según doctrina de Naciones Unidas, “Al igual que los derechos civiles y políticos, los 
derechos económicos, sociales y culturales imponen sobre los Estados tres tipos de 
obligaciones distintas: las obligaciones de respetar, proteger y cumplir” *. 

La obligación de respetar requiere que el Estado se abstenga de obstaculizar el goce del 
derecho. Por ejemplo, en el caso del derecho a la educación, debe abstenerse de cobrar 
matrículas en las instituciones públicas de educación. La obligación de proteger exige al 
Estado prevenir violaciones a estos derechos por parte de terceros. Requiere, por ejemplo, 
que el Estado supervise las prácticas educativas desarrolladas en las instituciones 
organizadas por particulares. La obligación de cumplir obliga al Estado a adoptar medidas 
legislativas, administrativas, presupuestarias y de otra índole adecuadas para lograr la plena 
efectividad de dichos derechos. Por ejemplo, en el caso del derecho a la educación las 
necesarias para desarrollar y mantener un sistema de escuelas públicas. 

Asimismo, “Las obligaciones de respetar, proteger y cumplir incluyen elementos de 
obligación de conducta y de obligación de resultado. La obligación de conducta exige 
acciones racionalmente concebidas con el propósito de asegurar el ejercicio de un derecho 
específico. [...]. La obligación de resultado requiere que los Estados cumplan objetivos 
concretos que satisfagan una norma sustantiva precisa” *. 

Con respecto al derecho a la educación, la obligación de conducta podría implicar la 
aprobación y ejecución de un plan de acción destinado a garantizar la educación sin ningún 
tipo de discriminación. La obligación de resultado exigiría, por ejemplo que se logren las 
metas establecidas en el llamado “Marco de Acción de Dakar” É. 

Asimismo, la doctrina también advierte que “El que la plena efectividad de la mayoría de 
los derechos económicos, sociales y culturales solo pueda lograrse progresivamente, como 
ocurre también con la mayoría de los derechos civiles y políticos, no cambia la naturaleza 
de la obligación legal que requiere que los Estados adopten algunas medidas de forma 
inmediata y otras a la mayor brevedad posible. Por lo consiguiente, al Estado le 
corresponde la obligación de demostrar logros cuantificables encaminados a la plena 
efectividad de los derechos aludidos. Los Estados no pueden recurrir a las disposiciones 
relativas a la “aplicación progresiva” del artículo 2 del Pacto como pretexto del 
incumplimiento. Del mismo modo, los Estados no pueden justificar la derogación o 
limitación de los derechos reconocidos en el Pacto en base a diferencias en las tradiciones 
sociales, religiosas o culturales” “. 


1.- Sistema Naciones Unidas 


9 Directrices de Maastricht sobre Violaciones a los Derechos Económicos, Sociales y Culturales. 
Maastricht, 22-26 de enero de 1997. Párr. 6. 

S fdem. Párr. 7. 

$º UNESCO: Marco de Acción de Dakar . Educación para todos, cumplir nuestros compromisos comunes. 
Adoptado en el Foro Mundial sobre la Educación. Dakar (Senegal), 26 al 29 de abril de 2000. 

“ Directrices de Maastricht. Op. Cit. Párr. 8. 
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1.0. Obligaciones bajo el Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y 
Culturales 


Los párrafos 1 y 2 del artículo 2 y los artículos 3 y 4 del PIDESC son el punto de partida 
para establecer las obligaciones del Estado en relación con el derecho a la educación: 


“Artículo 2 
1.-Cada uno de los Estados Partes en el presente Pacto se compromete a adoptar 
medidas, tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación 
internacionales, especialmente económicas y técnicas, hasta el máximo de los 
recursos de que disponga, para lograr progresivamente, por todos los medios 
apropiados, inclusive en particular la adopción de medidas legislativas, la plena 
efectividad de los derechos aquí reconocidos. 
2.- Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a garantizar el 
ejercicio de los derechos que en él se enuncian, sin discriminación alguna por 
motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de otra índole, 
origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra 
condición social”. 
papo 
“Artículo 3 
Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a asegurar a los 
hombres y a las mujeres igual título a gozar de todos los derechos económicos, 
sociales y culturales enunciados en el presente Pacto. 
Artículo 4 
Los Estados Partes en el presente Pacto reconocen que, en ejercicio de los 
derechos garantizados conforme al presente Pacto por el Estado, éste podrá 
someter tales derechos únicamente a limitaciones determinadas por ley, sólo en 
la medida compatible con la naturaleza de esos derechos y con el exclusivo 
objeto de promover el bienestar general en una sociedad democrática”. 
Según la interpretación del Comité de DESC “el artículo 2 resulta especialmente 
importante para tener una comprensión cabal del Pacto y debe concebirse en una relación 
dinámica con todas las demás disposiciones del Pacto. En él se describe la índole de las 
obligaciones jurídicas generales contraídas por los Estados Partes en el Pacto. Estas 
obligaciones incluyen tanto lo que cabe denominar (siguiendo la pauta establecida por la 
Comisión de Derecho Internacional) obligaciones de comportamiento como obligaciones 
de resultado” &. 
Advierte el Comité que aunque el Pacto alude a la realización progresiva y tiene en cuenta 
el máximo de recursos que se disponga “también impone varias obligaciones con efecto 


ê E 67 
inmediato” ””. 





$ No se cita, comenta ni analiza el párrafo 3 del artículo 2 pues “ El objetivo del articulo 2.3 era el de 
terminar con la dominación por parte de ciertos grupos económicos no nacionales durante el período 
colonial (Principios de Limburgo, Nº 43) y no aplica para la situación de Venezuela. 

$ NACIONES UNIDAS. COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. 
Observación General 3: La índole de las obligaciones de los estados Partes (párrafo 1 del artículo 2 del 
pacto). 1990. Documento: E/1991/23. 

% Ídem. 
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De estas, hay dos que resultan especialmente importantes para comprender la índole exacta 
de las obligaciones de los estados Partes. Una es la obligación de garantizar los derechos 
sin discriminación alguna. La otra es el compromiso de adoptar medidas, “compromiso 
que en sí mismo no queda condicionado ni limitado por ninguna otra consideración” y por 
ello “deben adoptarse dentro de un plazo razonablemente breve tras la entrada en vigor del 
Pacto para los Estados interesados. Tales medidas deben ser deliberadas, concretas y 
orientadas lo más claramente posible hacia la satisfacción de las obligaciones reconocidas 


en el Pacto”*. 


Analizaremos a continuación las expresiones contenidas en el artículo 2 del Pacto, así como 
los artículos 3 y 4 de todos los cuales se derivan obligaciones de los Estados para aplicarlas 


posteriormente a las obligaciones en relación con el derecho a la educación 2. 


a.- “ ... adoptar medidas [...] por todos los medios apropiados, inclusive en particular 
la adopción de medidas legislativas ...” 


Los Estados deberán tomar medidas legislativas, judiciales, administrativas, económicas, 
sociales y educativas con el fin de cumplir las obligaciones aceptadas por ellos bajo el 
Pacto en relación con el derecho a la educación. 


Las medidas legislativas no son suficientes por sí solas, pero son necesarias en muchos 
sentidos y resultan indispensables para la garantía del derecho. Igualmente importante es 
que los estados revisen su legislación interna a fin de hacerla compatible con las 
obligaciones jurídicas internacionales derivadas de la adopción del Pacto. 


La adopción de medidas concretas y efectivas para garantizar el derecho a la educación 
deben basarse sobre un diagnóstico de la situación en la que se encuentra el derecho en lo 
atinente a las características de disponibilidad, accesibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad 
que debe tener la educación en sus diferentes niveles. Deberá tenerse especialmente en 
cuenta el disfrute del derecho en los grupos sociales que sufren discriminación. Las 
variables raza, género, condición socio-económica y etaria deberían ser especialmente 
consideradas. 


Sobre la base de dicho diagnóstico, los Estados Partes están en la obligación de elaborar 
políticas, fijar prioridades y evaluar los resultados de las mismas. Los objetivos de estas 
políticas deberán traducirse en metas, determinarse los recursos con que se cuenta, la forma 
más eficaz de utilizarlos, fijar responsabilidades y establecer plazos. 


La participación de los distintos grupos sociales —especialmente aquellos discriminados- 
debe estar garantizada en las distintas fases de elaboración de políticas y planes. 


SS Ídem. 

“2 Para ello nos guiaremos por la Observación General 13 y los Principios de Limburgo. Asimismo 
tomaremos como punto de referencia el Folleto Informativo Nº 21 del Alto Comisionado de Naciones Unidas 
para los Derechos Humanos sobre el derecho humano a una vivienda adecuada, en particular el título “Aclarar 
las obligaciones de los gobiernos”. De forma analógica estableceremos las obligaciones en relación con el 
derecho a la educación. 
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También es preciso adoptar otras medidas para lograr una coordinación efectiva entre los 
ministerios nacionales pertinentes y las autoridades regionales y locales a fin de conciliar 
todas las políticas afines con las obligaciones dimanantes del artículo 13 del Pacto. 


Los estados están también en la obligación de ofrecer recursos jurídicos efectivos, tales 
como las apelaciones ante un magistrado para prever o sancionar violaciones al derecho a la 
educación. 


b.- “... tanto por separado como mediante la asistencia y la cooperación 
internacionales ... ” 


Los Estados partes deberán adoptar internacionalmente todas las medidas necesarias para 
cooperar entre sí en la realización de todos los derechos reconocidos en el Pacto, a pesar de 
las diferencias que puedan tener en sus sistemas económicos, políticos y sociales, sobre la 
base de la igualdad soberana entre ellos. El fin último de esta cooperación deberá ser el 
avance progresivo hacia un orden mundial donde estos derechos puedan garantizarse 
plenamente. 


En estas actividades de cooperación y asistencia es importante el papel jugado tanto por las 
organizaciones internacionales como la contribución de las organizaciones no 
gubernamentales º. 


“ La adopción de un planteamiento fundado en los derechos humanos por los organismos 
especializados, los programas y los órganos de las Naciones Unidas facilitará enormemente 
la puesta en práctica del derecho a la educación” 7. 


c.- “... hasta el máximo de los recursos de que disponga ... ” 


Se debe tener en cuenta que los recursos disponibles hacen referencia tanto a los recursos 
dentro del país como a aquellos provenientes de la cooperación y la asistencia 
internacional. Pero también, que esta expresión alude a la utilización eficaz y equitativa y a 
la oportunidad de acceder a los recursos disponibles ??. 


El Comité ha establecido también que “ La admisión de medidas regresivas adoptadas en 
relación con el derecho a la educación, y otros derechos enunciados en el Pacto, es objeto 
de grandes prevenciones. Si deliberadamente adopta alguna medida regresiva, el Estado 
Parte tiene la obligación de demostrar que fue implantada tras la consideración más 
cuidadosa de todas las alternativas y que se justifica plenamente en relación con la totalidad 


7º Principios de Limburgo. Acordados en una reunión de expertos en Derecho Internacional convocada por la 
Comisión Internacional de Juristas, la Facultad de Derecho de la Universidad de Limburgo (Maastricht) y el 
Instituto Urban Morgan para los Derechos Humanos de la Universidad de Cincinati (Ohio, EE.UU) del 2 al 6 
de junio de 1986 en Maastricht, Países Bajos, para considerar la naturaleza y el alcance de las obligaciones de 
los Estados Partes del Pacto Internacional sobre los Derechos Económicos, Sociales y Culturales, así como la 
cooperación internacional según lo dispuesto en la Parte IV del Pacto. Ver Principios 29 al 34. 

1” Observación General 13. Párr. 60. 

” Limburgo. Principios 26 y 27. 
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de los derechos previstos en el Pacto y en el contexto del aprovechamiento pleno del 
máximo de los recursos de que se disponga ...” ?. 


c.- “Para lograr progresivamente” 


En primer lugar, la obligación de alcanzar una realización progresiva es independiente del 
aumento de los recursos, tal como se ha visto en el punto anterior. 


Por ello, los Estados no pueden recurrir a esta expresión como pretexto del incumplimiento 
de sus obligaciones y por lo tanto para aplazar indefinidamente las actividades encaminadas 
a tal fin. 


Según el Comité “Realización gradual quiere decir que los Estados Partes tienen la 
obligación concreta y permanente de proceder lo más expedita y eficazmente posible” para 
la plena aplicación del artículo 13” as 


d.- “Sin discriminación alguna” 


La prohibición de la discriminación “no está supeditada ni a una implantación gradual ni a 
la disponibilidad de recursos; se aplica plena e inmediatamente a todos los aspectos de la 
educación y abarca todos los motivos de discriminación rechazados internacionalmente””*. 


La tipicación de actos discriminatorios mencionada en el artículo 2.2 no es exhaustiva. 
Además, los Estados están en la obligación de eliminar tanto la discriminación de jure 
como la discriminación de facto. En el primer caso es imperioso analizar y abolir en caso 
necesario tanto los actos legislativos que pudieran ser discriminatorios, como la 
reglamentación e incluso la práctica (tanto por acción como por omisión). Asimismo, los 
Estados están en la obligación de cesar la segunda, por cualquier causa que esta tuviere di 


En el cumplimiento de la anterior obligación, “Las medidas especiales, que se tomen con el 
único fin de asegurar la promoción adecuada de ciertos grupos o individuos que requieran 
de tal protección para lograr un trato igual en cuanto al goce de derechos económicos, 
sociales y culturales; no deberán considerarse como una discriminación siempre que estas 
medidas no tengan como consecuencia el mantenimiento de una separación de derechos 
para los diferentes grupos. No se deberá, por lo tanto, continuar con tales medidas una vez 
logrado el objetivo fijado” 7”. 


“Los Estados están también en la obligación de prohibir la práctica de actos 

discriminatorios por parte de individuos y organismos de cualquier ámbito de la vida 
Ed e 2 78 

pública 


? Observación General 13. Párr. 45. 
?* Ídem. Párr. 44. 

? Ídem. Párr. 31. 

1º Limburgo. Principios 36 al 38. 

“ Ídem. Principio 40. 

"dem. 
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Varios de los instrumentos internacionales citados en la primera parte de este trabajo aluden 
a distintas formas de discriminación y mencionan las obligaciones de los estados de 
combatirla. “El Comité interpreta el párrafo 2 del artículo 2 y el artículo 3 a la luz de la 
Convención de la UNESCO relativa a la lucha contra las discriminaciones en la esfera de 
la ensefianza y de las disposiciones pertinentes de la Convención sobre la eliminación de 
todas las formas de discriminación contra la mujer, la Convención sobre la Eliminación de 
todas las Formas de Discriminación Racial, la Convención sobre los Derechos del Nifio y el 
Convenio de la OIT sobre poblaciones indígenas y tribales (Convenio Nº 169)...” ??. 


e.- “Asegurar a los hombres y a las mujeres igual título a gozar de todos los derechos 
económicos, sociales y culturales. 


El Pacto otorga especial importancia a la discriminación que sufren las mujeres. Tanto, que 
dedica el artículo 3 a la obligación que tiene el Estado de asegurarles el gozo de todos sus 
derechos en iguales condiciones que a los hombres. 


“ En la aplicación del artículo 3 se deberían tener presentes tanto la Declaración y el Pacto 
sobre la Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la mujer, como todos 
los documentos internacionales pertinentes y las actividades de la comisión supervisoras 
(CEDCM) relativa a tal Pacto” *º, 


f.- “El Estado podrá someter tales derechos únicamente a limitaciones determinadas 
por ley, sólo en la medida compatible con la naturaleza de esos derechos y con el 
exclusivo objeto de promover el bienestar general en una sociedad democrática”. 


El artículo 4 debe interpretarse a la luz de la protección de los derechos de los individuos y 
no como para permitir la imposición de limitaciones por parte del Estado. Tampoco debe 
entenderse que permita limitaciones a los derechos relativos a la supervivencia del 
individuo ni a la integridad de la persona *. 


En el caso de que el Estado, para mejor garantizar los derechos enunciados en el Pacto deba 
establecer algunas limitaciones, estas deberán: 


a.- Ser dispuestas por la legislación, que no podrá ser arbitraria, insensata ni 
discriminatoria. Los actos legales deben ser claros y accesibles para todos. El Estado está 
en la obligación de proporcionar salvaguardias adecuadas y recursos eficaces contra 
imposiciones ilegales o abusivas. 

b.- Establecerse para incrementar el bienestar del pueblo en su conjunto. 

c.- La expresión en una sociedad democrática, impone al Estado la obligación de 
demostrar que tales restricciones no afectan el funcionamiento democrático de la sociedad. 
Se considerará como tal a la sociedad que reconoce y respeta los derechos humanos 
establecidos en la Carta de las Naciones Unidas y en la Declaración Universal de los 
Derechos Humanos. 





? Observación General 13. Párr. 31. 
º Limburgo. Principio 45. 
S! fdem. Principios 46 y 47. 
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d.- La restricción compatibles con la naturaleza de estos derechos significa que no deben 
interpretarse o aplicarse si amenazan la esencia misma del derecho en cuestión ao 


d.- Obligación fundamental mínima 


“ En su Observación general 3, el Comité confirmó que los Estados Partes tienen “una 
obligación mínima de asegurar la satisfacción de, por lo menos, niveles esenciales de cada 
uno de los derechos” enunciados en el Pacto, incluidas las “formas más básicas de 
ensefianza”. En el contexto del artículo 13, esta obligación mínima comprende: el velar por 
el derecho de acceso a las instituciones y programas de ensefianza públicos sin 
discriminación alguna; por que la ensefianza corresponda a los objetivos expuestos en el 
párrafo 1 del artículo 13; proporcionar ensefianza primaria a todos, de conformidad con el 
apartado a) del párrafo 2 del artículo 13; adoptar y aplicar una estrategia nacional de 
educación que abarque la ensefianza secundaria, superior y fundamental; y velar por la libre 
elección de la educación sin la intervención del Estado ni de terceros, a reserva de la 
contormdAd con las normas mínimas en materia de ensefianza (párrafos 3 y 4 del artículo 
13)” &. 


2.- Obligaciones específicas de los estados de respetar, proteger y cumplir. 


Tal como ya se ha dicho, “El derecho a la educación, como todos los derechos humanos, 
impone tres tipos o niveles de obligaciones a los Estados Partes: las obligaciones de 
respetar, de proteger y de cumplir. A su vez, la obligación de cumplir consta de la 
obligación de facilitar y la obligación de proveer. La obligación de respetar exige que los 
Estados Partes eviten las medidas que obstaculicen o impidan el disfrute del derecho a la 
educación. La obligación de proteger impone a los Estados Partes adoptar medidas que 
eviten que el derecho a la educación sea obstaculizado por terceros. La de dar 
cumplimiento (facilitar) exige que los Estados adopten medidas positivas que 

permitan a individuos y comunidades disfrutar del derecho a la educación y les presten 
asistencia. Por último, los Estados Partes tienen la obligación de dar cumplimiento (facilitar 
el) al derecho a la educación. Como norma general, los Estados Partes están obligados a dar 
cumplimiento a (facilitar) un derecho concreto del Pacto cada vez que un individuo o grupo 
no puede, por razones ajenas a su voluntad, poner en práctica el derecho por sí mismo con 
los recursos a su disposición. No obstante, el alcance de esta obligación está supeditado 
siempre al texto del Pacto” *. 

En este sentido, el análisis del artículo 13 del Pacto aporta dos elementos. En primer luegar, 
se establece claramente la “responsabilidad de la prestación directa de la educación en la 
mayor parte de las circunstancias; ... por ejemplo, que “se debe proseguir activamente el 
desarrollo del sistema escolar en todos los ciclos de la ensefianza” (apartado e) del párrafo 2 
del artículo 13)” *º. En segundo lugar hay que tener en cuenta que dadas “las diferencias de 
redacción del párrafo 2 del artículo 13 en lo que respecta a la ensefianza primaria, 





“2 (dem. Principios 48 al 56. 

8 Observación General 13. Párr. 57. 
“ Ídem. Párr. 47. 

9 Ídem. Párr. 48 
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secundaria, superior y fundamental, los parámetros por los que se mide la obligación del 
Estado Parte de cumplir (facilitar) no son los mismos para todos los niveles de la 
ensefianza. En consecuencia, a la luz del texto del Pacto, la obligación de los Estados Partes 
de cumplir (facilitar) se acrecienta en relación con el derecho a la educación, pero el 
alcance de esta obligación no es el mismo respecto de todos los niveles de educación” **. 
Obligaciones jurídicas concretas en relación con el derecho a la educación”: 


1.- Velar por que los planes de estudio, en todos los niveles del sistema educativo, estén 
orientados a los objetivos definidos en el párrafo 1 del artículo 13. Para ello tienen la 
obligación de establecer y mantener un sistema transparente y eficaz para comprobar si la 
educación se orienta o no a dichos objetivos. 

2.- Respetar, proteger y cumplir (llevar a efecto) las 4 características de la educación. 

3.- Obligaciones respecto de la ensefianza primaria, secundaria, superior y fundamental. 

3.1. Garantizar directamente el derecho a la educación en la mayoría de las circunstancias 
88 

3.2. Implantar la ensefianza primaria gratuita y obligatoria 

3.3. Implantar la ensefianza secundaria, superior y fundamental para todos en su 
Jurisdicción. Como mínimo, el Estado Parte debe adoptar y aplicar una estrategia nacional 
de educación que establezca la ensefianza secundaria, superior y fundamental, de 
conformidad con el Pacto. Esta estrategia debe contar con mecanismos, como indicadores y 
criterios de referencia, relativos al derecho a la educación que permitan una supervisión 
estricta de los progresos realizados. 

3.4. Velar por que exista un sistema de becas de ensefianza que ayude a los grupos 
desfavorecidos. Este sistema, en los casos oportunos, sería un objetivo particularmente 
apropiado de la asistencia y la cooperación internacionales previstas en el párrafo 1 del 
artículo 2. 

3.5. Establecer las normas mínimas en materia de ensefianza que deben cumplir todas las 
instituciones de ensefianza privadas. 

3.6. Mantener un sistema transparente y eficaz de supervisión del cumplimiento de esas 
normas. Ningún Estado Parte tiene la obligación de financiar las instituciones establecidas 
de conformidad con los párrafos 3 y 4 del artículo 13, pero si un Estado decide hacer 
contribuciones financieras a instituciones de ensefianza privada, debe hacerlo sin 
discriminación basada en alguno de los motivos prohibidos. 

3.7. Velar por que ni las comunidades ni las familias dependan del trabajo infantil. El 
Comité reafirma en particular la importancia de la educación para erradicar el trabajo 
infantil y de las obligaciones establecidas en el párrafo 2) del artículo 7 del Convenio de la 
OIT sobre las peores formas de trabajo infantil, 1999 (Convenio Nº 182) Según el párrafo 2 
del artículo 7, "todo Miembro deberá adoptar, teniendo en cuenta la importancia de la 
educación para la eliminación del trabajo infantil, medidas efectivas y en un plazo 
determinado con el fin de: ... c) asegurar a todos los nifios que hayan sido liberados de las 


55 Ídem. 

87 Para ello, nos guiamos por la Observación Gral 13. Párr. 43 al 57. 

*º BJ Comité recuerda que “En el marco de la ensefianza básica, el UNICEF ha observado lo siguiente: “sólo 
el Estado ... puede reunir todos los componentes en un sistema educativo coherente, pero flexible” (UNICEF, 
Estado mundial de la infancia, 1999, "La revolución educativa”, pág. 77)”. Obs. Gral. 13. Párr. 53. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


recepcionar os Direitos Humanos, mas, em muitas sociedades, manifestam 
refratividade aos mesmos. 

Porém, tendo emergido, historicamente, também como uma Cultura 
específica, convém examinarmos, ainda que de forma sintética, a trajetória 
dos direitos até a sua elaboração como perspectiva de socialização cultural, 
de âmbito efetivamente universal, como Direitos Humanos. 


Modernidade e Cultura de Direitos: de Particularidade a 
“Universalidade” particularista 


Boaventura de Souza Santos, em obra recentemente publicada no 
Brasil (2006), ao analisar a questão dos Direitos Humanos no mundo de 
globalização contemporânea, caracteriza este último processo, em cutso, 
comportando duas vertentes, uma hegemônica e outra, contra-hegemônica, 
identificando, na primeira (sistêmica), dois sub-processos: o de localismos 
globalizados e o de globalismos localizados. 

Se nos valermos da interpretação do sociólogo português para 
o exame do percurso dos direitos, podemos qualificar a base histórica 
da Cultura de direitos como um localismo que remonta à chamada 
modernidade, ou modernidade clássica, nos séculos XVII-XVIHI, 
enraizando-se nas revoluções liberais da Inglaterra e da França; na 
experiência das treze colônias inglesas da América do Norte, processo 
formativo dos Estados Unidos da América; e espraiando-se por alguns 
outros países europeus (Bélgica, Grécia, Alemanha, Itália, entre outros). 
Nessa época, ainda não são Direitos Humanos, mas direitos civis e políticos, 
codificados na inglesa Bill of Rights e na francesa Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão, que buscavam assegurar, juridicamente, direitos 
para os membros de seus respectivos Estados Nacionais, consignando-os 
como cidadãos. 

A expansão do ideário liberal e sua concepção de cidadania, 
indissociável da própria expansão do capitalismo, repercutiu sobre partes 
da Europa e das Américas, no século XIX, e, tonificado pelo imperialismo 
europeu sobre a África e a Ásia, a partir de meados deste mesmo século, 
o seu modelo de Estado Moderno e de cidadania foi se cristalizando e 
buscando impor-se em seus contornos: democrático liberal, capitalista, 
branco, masculino, cristão. Nessa rota histórica, que se prolonga pelo 
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peores formas de trabajo infantil el acceso a la ensefianza básica gratuita y, cuando sea 
posible y adecuado, a la formación profesional" (Convenio de la OIT sobre las peores 
formas de trabajo infantil, 1999, Nº 182).. Además, habida cuenta de lo dispuesto en el 
párrafo 2 del artículo 2, los Estados Partes tienen la obligación de suprimir los estereotipos 
sexuales y de otro tipo que impiden 

acceder a la instrucción a las nifias, las mujeres y otros grupos desfavorecidos. 

3.8. Adoptar medidas para que en la negociación y ratificación de acuerdos internacionales 
se tenga debidamente en cuenta el derecho a la educación. 

3.9. Obligaciones mínimas: 

3.9.1. Velar por el derecho de acceso a las instituciones y programas de ensefianza públicos 
sin discriminación alguna; 

3.9.2. Velar porque la ensefianza corresponda a los objetivos expuestos en el párrafo 1 del 
artículo 13; 

3.9.3. Proporcionar ensefianza primaria a todos, de conformidad con el apartado a) del 
párrafo 2 del artículo 13; 

3.9.4. Adoptar y aplicar una estrategia nacional de educación que abarque la ensefianza 
secundaria, superior y fundamental; 

3.9.5. Velar por la libre elección de la educación sin la intervención del Estado ni de 
terceros, a reserva de la conformidad con las normas mínimas en materia de ensefianza 
(párrafos 3 y 4 del artículo 13). 


2.- Sistema OEA 

2.1. Obligaciones bajo la Convención Americana de Derechos Humanos 

Siguiendo a la investigadora Tara Melish “Las obligaciones estatales, conforme a la 
Convención, están establecidas en los artículos 1, 2 y 26. De acuerdo con el artículo 1, los 
Estados se comprometen a respetar y garantizar el libre y total ejercicio de cada uno de 
los derechos establecidos desde el artículo 3 hasta el 26. La obligación de garantizar, 
ampliamente desarrollada en la jurisprudencia del artículo 1 por parte de la Comisión y la 
Corte, queda claramente detallada en los artículos 2 y 26. Conforme al artículo 2, los 
Estados partes se comprometen a adoptar medidas legislativas y de otra índole para 
asegurar que todos los derechos protegidos tengan efecto legal interno -es decir, que su 
violación pueda ser efectivamente reparada dentro de procesos legales o administrativos 
internos”*. La autora sostiene también que el artículo 26 impone una obligación sobre los 
Estados partes de adoptar, sin retraso ni regresividad, medidas legislativas y de otra índole; 
y, asimismo, impone la “obligación de logro progresivo””. 


*º MELISH, Tara: La protección de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales en el Sistema 
Interamericano de Derechos Humanos. Manual para la presentación de casos. Orville H. Shell, Jr. Center for 
International Human Rights Yale Law School (New Haven, USA). Centro de Derechos Económicos, Sociales 
y Culturales (CDES). Quito, Ecuador, 2003. Pág. 171. 

Ídem. Respecto al enfoque según el artículo 26 de la Convención, Melish advierte que no ha sido 
reconocido todavía por la Comisión o la Corte, ni tampoco ha sido utilizado dentro del trámite de las 
peticiones individuales: “La tendencia de los expertos, incluyendo a la Comisión y la Corte, al referirse al 
artículo 26 ha sido centrar su análisis en torno a la obligación general [de logro progresivo]; no han discutido 
los derechos, que constituyen la base del enfoque según el artículo 26 [los derechos que se derivan de las 
normas de la OEA]”. Pág. 380. Tomado de: PROVEA: Derecho Humano a la Vivienda adecuada. Marco 
Teórico Metodológico Básico. [En línea]www.derechos.org.ve. 
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Artículo 1.1. Obligación de respetar y garantizar: 
“Los Estados Partes en esta Convención se comprometen a respetar los 
derechos y libertades reconocidos en ella y a garantizar a su jurisdicción, 
sin discriminación alguna”. 


Artículo 2. Obligación de adoptar disposiciones de derecho Interno para la vigilancia de los 
derechos: 
“S1 en el ejercicio de los derechos y libertades mencionados en el artículo 
1 no estuviere ya garantizado por disposiciones legislativas o de otro 
carácter, los Estados partes se comprometen a adoptar, con arreglo a sus 
procedimientos constitucionales y a las disposiciones de esta Convención, 
las medidas legislativas o de otro carácter que fueren necesarias para 
hacer efectivos tales derechos y libertades”. 


Artículo 26. Obligación de adoptar medidas para el logro progresivo de derechos: 

“Los Estados partes se comprometen a adoptar providencias, tanto a nivel interno como 
mediante la cooperación internacional, especialmente económica y técnica, para lograr 
progresivamente la plan efectividad de los derechos que se derivan de las normas 
económicas, sociales y sobre educación, ciencia, cultura, contenidas en la Carta de la 
Organización de Estados Americanos, reformada por el Protocolo de Buenos Aires, en la 
medida de los recursos disponibles, por vía legislativa u otros medios apropiados”. 


3.- Obligaciones del Estado, legislación nacional (CRBV)** 


Artículo 19. (Respetar y Cumplir) 

“El Estado garantizará a toda persona, conforme al principio de 
progresividad y sin discriminación alguna, el goce y ejercicio 
irrenunciable, indivisible e interdependiente de los derechos humanos. Su 
respeto y garantía son obligatorios para los órganos del Poder Público, de 
conformidad con esta Constitución, con los tratados sobre derechos 
humanos suscritos y ratificados por la República y con las leyes que los 
desarrollen”. 


Artículo 21, numerales 1 y 2 (Igualdad ante la ley / Proteger) 
“Todas las personas son iguales ante la ley; en consecuencia: 
1. No se permitirán discriminaciones fundadas en la raza, el sexo, el 
credo, la condición social o aquellas que, en general, tengan por objeto o 
por resultado anular o menoscabar el reconocimiento, goce o ejercicio en 
condiciones de igualdad, de los derechos y libertades de toda persona. 
2. La ley garantizará las condiciones jurídicas y administrativas para que 
la igualdad ante la ley sea real y efectiva; adoptará medidas positivas a 
favor de personas o grupos que puedan ser discriminados, marginados o 
vulnerables; protegerá especialmente a aquellas personas que por alguna 





*! Seguimos en este punto la selección de artículos de la Constitución nacional tomados de PROVEA: 
Derecho Humano a la Vivienda adecuada. Marco Teórico Metodológico Básico. Op. Cit. 
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de las condiciones antes especificadas, se encuentren en circunstancia de 
debilidad manifiesta y sancionará los abusos o maltratos que contra ellas 
se cometan”. 


Artículo 25. (Nulidad de actos del poder público contrarios a derechos / Abstenerse) 
“Todo acto dictado en ejercicio del Poder Público que viole o menoscabe 
los derechos garantizados por esta Constitución y la ley es nulo; y los 
funcionarios públicos y funcionarias públicas que lo ordenen o ejecuten 
incurren en responsabilidad penal, civil y administrativa, según los casos, 
sin que les sirvan de excusa órdenes superiores. 


Artículo 26, párrafo 2 (Acceso a recursos judiciales / Proteger) 
“El Estado garantizará una justicia gratuita, accesible, imparcial, idónea, 
transparente, autónoma, independiente, responsable, equitativa y expedita, 
sin dilaciones indebidas, sin formalismos o reposiciones inútiles. 


Artículo 29. (Obligación de investigar y sancionar / Proteger) 

“El Estado estará obligado a investigar y sancionar legalmente los delitos 
contra los derechos humanos cometidos por sus autoridades. 

Las acciones para sancionar los delitos de lesa humanidad, violaciones 
graves de los derechos humanos y los crímenes de guerra son 
imprescriptibles. Las violaciones de derechos humanos y los delitos de 
lesa humanidad serán investigados y juzgados por los tribunales 
ordinarios. Dichos delitos quedan excluidos de los beneficios que puedan 
conllevar su impunidad, incluidos el indulto y la amnistia”. 


Artículo 30, párrafos 1 y 2 (Obligación de reparación / Proteger) 
“El Estado tendrá la obligación de indemnizar integralmente a las 
víctimas de violaciones de los derechos humanos que le sean imputables, 
o a su derechohabientes, incluido el pago de dafios y perjuícios. 
El Estado adoptará las medidas legislativas y de otra naturaleza para hacer 
efectivas las indemnizaciones establecidas en este artículo”. 
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Selección de Obligaciones de los Estados Partes / Derecho a la educación 














Poder Tipo de Obligación Comentarios sobre la obligación Fundamentación 

Público obligación 

Ejecutivo Respetar | Respetar la libertad de ToS | gy arículo 13 del PIDESC en su apartado 4 establece PIDESC, art. 13.3y 

. ; particulares y entidades para | claramente que “ Nada de lo dispuesto en este artículo se 13.4 
Legislativo establecer y dirigir instituciones | interpretará como una restricción de la libertad de los CDN 292 
de ensefianza particulares y entidades para establecer y dirigir penso 
instituciones de ensefianza, a condición de que se respeten Conv. UNESCO, art. 
los principios enunciados en el párrafo 1 y de que la 5.b. 
educación dada en esas instituciones se ajuste a las normas Potáco Essa Salvador 
mínimas que prescriba el Estado” (PIDESC, art. 13.4). art. 13.5 ? 
. Comité DESC interpreta que “Con arreglo al párrafo 4 OIT, Convenio 169, art. 
el artículo 13, todos, incluso los no nacionales, tienen la 
libertad de establecer y dirigir instituciones de ensefianza. a 
La libertad se aplica también a las “entidades”, es decir CRBV, art. 106 
personas jurídicas o instituciones, y comprende el derecho o 
a establecer y dirigir todo tipo de instituciones de 0.6. 13 (Comité 
y ; : ; É ; Desc), Párr. 30. 

enserianza, incluidas guarderías, universidades e 
instituciones de educación de adultos” (0.6. 13, párr. 30) 

Ejecutivo Proteger Establecer las normas mínimas a “El segundo elemento del párrafo 3 del artículo 13 es la PIDESC, art. 13.3 y 








las cuales deben ajustarse las 
instituciones privadas de 
ensefianza. 


libertad de los padres y tutores legales de escoger para sus 
hijos o pupilos escuelas distintas de las públicas, “siempre 
que aquélias satisfagan las normas mínimas que el Estado 
prescriba o apruebe”. Esa disposición se complementa con 
el párrafo 4 del artículo 13, que afirma “la libertad de los 
particulares y entidades para establecer y dirigir 
instituciones de enseiianza”, siempre que satisfagan los 
objetivos educativos expuestos en el párrafo 1 del artículo 
13 

y determinadas normas mínimas. Estas normas mínimas 
pueden referirse a cuestiones como la admisión, los planes 





13.4 
CDN, art. 29.2 


Conv. UNESCO, art. 
5.b. 


Prot. San Salvador, art. 
13.5. 


OIT, Convenio 169, art. 
27.3. 
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de estudio y el reconocimiento de certificados. Las normas 
mínimas, a su vez, han de respetar los objetivos educativos 
expuestos en el párrafo 1 del artículo 13”. (O.G. 13, párr. 
29) 


“Los Estados Partes tienen la obligación de establecer “las 
normas mínimas en materia de enseiianza” que deben 
cumplir todas las instituciones de enserianza privadas 
establecidas con arreglo a los párrafos 3 y 4 del artículo 


15”. (0.6. 13, párr. 54) 


CRBV, art. 106 
O.G. 13, párr. 29 y 54. 





Supervisar el cumplimiento de 











Ejecutivo Proteger/ ae “Los Estados partes [...] Deben mantener, asimismo, un O.G. 13, párr. 54. 
las normas mínimas a las cuales | sistema transparente y eficaz de supervisión del 
deben ajustarse las instituciones | cumplimiento de esas normas” (0.6. 13, párr. 54) 
privadas de ensefianza. 
Ejecutivo Respetar Respetar la libertad de los padres “Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen | | DUDH, art. 26.3 
y ] de escoger para sus hijos O |q respetar la libertad de los padres y, en su caso, de los PIDESC. art 133 
Legislativo pupilos escuelas distintas de las | tutores legales, de escoger para sus hijos o pupilos escuelas PNR 
creadas por las autoridades distintas de las creadas por las autoridades públicas, Conv. UNESCO, art. 
públicas siempre que aquélias satisfagan las normas mínimas que el | 51.b 
, Estado prescriba o apruebe en materia de enserianza, [...].” Prot San Salvad 
(PIDESC, art. 13, párr.3) Es Ea a 
, , Respetar la libertad de los padres “ El Comité de Derechos Humanos observa que el carácter 
Ejecutivo Respetar y tutores legales para que sus esencial del mencionado artículo se refleja en el hecho de RES dão 
Legislativo sa E . que no se puede derogar esta disposición, ni siquiera en PIDCP, art. 18.4 
hijos o pupilos reciban una |1 AR ; 
a ae épocas de emergencia pública, como se dice en el párrafo OG. 13. párr 28 
educación religiosa o moral | 2 del artículo 4 del Pacto [de Derechos Civiles y Políticos]. | OO: 1% párr. 
conforme a sus propias | En opinión del Comité [DESC], este elemento del párrafo 








convicciones 


3 del artículo 13 permite la enseiianza de temas como la 
historia general de las religiones y la ética en las escuelas 
públicas, siempre que se impartan de forma imparcial y 
objetiva, que respete la libertad de opinión, de conciencia 
y de expresión. Observa que la enseiianza pública que 
incluya instrucción en una determinada religión o creencia 
no se atiene al párrafo 3 del artículo 13, salvo que se 
estipulen exenciones no discriminatorias o alternativas 
que se adapten a los deseos de los padres y tutores. 
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Abstenerse de gravar con tasas el 








Ejecutivo Respetar Da Jos El PIDESC establece diferencias con respecto a la gratuidad | DUDH, art. 26.1 
; . acceso a las instituciones según los diversos ciclos de la enseiianza Utiliza la 
Legislativo públicas de educación. expresión “gratuita” solo para la ensefianza primaria y la PIDESC, art. 13.2.a, by 
expresión “en particular por la implantación progresiva de e 
la enserianza gratuita” cuando se refiere a la educación CDN, art. 28.1.a,b,y 
secundaria y superior; sin embargo, en Venezuela, por c; 
norma constitucional “ La [educación ] impartida en las 
instituciones del Estado es gratuita hasta el pregrado Frodo o ao 
universitario” (CRBV, art. 103) BIS Sea DI e 
0.G.11 (Comité 
DESC), párr. 7 
CRBV, art. 3 
Ejecutivo Respetar | Abstenerse de utilizar e impedir o a PRESS at 18 
proteger) QUE terceros utilicen sanciones pública” y cualquier medida disciplinaria que “infrinja los | CDN, art. 28.2 








disciplinarias contrarias a la 


dignidad humana. 


derechos consagrados por el Pacto, por ejemplo, el 
derecho a la alimentación” (0.6. 13, párr. 41). Asimismo 
insta a los estados a introducir “métodos positivos”, no 
violentos, de disciplina escolar” (Ídem). 

Por su parte, el Comité de Derechos Nifio estableció que 
“La educación debe [...] promover la no violencia en la 
escuela [...] y la intervención de los nifios en los 
procedimientos disciplinarios [...] como parte del proceso 
de aprendizaje y experiencia del ejercicio de los derechos” 
(Comité Derechos del Nifio, 0.6.1). 

También la O.G. 20 del Comité DCP interpreta que la 
prohibición de la tortura en el PIDCP se refiere no 
solamente a los actos que causan a la víctima dolor físico, 
sino también a los que causan sufrimiento moral y subraya 
que protege, en particular, a los nifios, a los alumnos y a los 
pacientes de los establecimientos de ensefianza y las 
instituciones médicas. (OG 20, párrafo 5). 


La Relatora Especial K. Tomasevski ha destacado en 
sucesivos informes como contrario al respeto a la dignidad 
humana considerar el embarazo como una falta 
disciplinaria. 





Protocolo San Salvador, 
art. 13.2. 


O.G. 13, párr. 41. 
O.G. 20, párr. 5. 


Inf. varios Relatora K. 
Tomasevski 
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Ejecutivo 


Legislativo 


Respetar 


Respetar el derecho de las 
minorías de establecer sus 
propios sistemas de educación 


.«. Debe reconocerse a los miembros de las minorías 
nacionales el derecho a ejercer actividades docentes que 
les sean propias, entre ellas la de establecer y mantener 
escuelas y, según las política de cada Estado en materia de 
educación, emplear y enseriar su propio idioma, siempre y 
cuando: i) Ese derecho no se ejerza de manera que impida 
a los miembros de las minorías comprender la cultura y el 
idioma del conjunto de la colectividad y tomar parte en sus 
actividades, ni que comprometa la soberania nacional; ii) 
El nivel de enseiianza en estas escuelas no sea inferior al 
nivel general prescrito o aprobado por las autoridades 
competentes; iii) La asistencia a tales escuelas sea 
facultativa”.( Conv. UNESCO, art. 5.1.c.) 

“.. los gobiernos deberán reconocer el derecho de esos 
pueblos a crear sus propias instituciones y medios de 
educación, siempre que tales instituciones satisfagan las 
normas mínimas establecidas por la autoridad competente 
en consulta con esos pueblos. Deberán facilitárseles 
recursos apropiados con tal fin”. (OIT, Convenio 169, art. 
27.3) 


Conv. UNESCO, art. 
5.1.c 


OIT, Convenio 169, art. 
27.3 








Ejecutivo 


Legislativo 





Respetar 





Respetar la libertad académica 
en la ensefianza 


El Comité DESC enfatiza que “el cuerpo docente y los 
alumnos de todo el sector de la educación tienen derecho a 
la libertad académica” y no solo los pertenecientes a la 
educación superior. (O.G. 13, párr. 38). 

La libertad académica significa que los miembros de la 
comunidad educativa “son libres, individual o 
colectivamente, de buscar, desarrollar y transmitir el 
conocimiento y las ideas mediante la investigación, la 
docencia, el estudio, el debate, la documentación, la 
producción, la creación o los escritos. La libertad 
académica comprende la libertad del individuo para 
expresar libremente sus opiniones sobre la institución o el 
sistema en el que trabaja, para desempeiiar sus funciones 
sin discriminación ni miedo a la represión del Estado o 
cualquier otra institución, de participar en organismos 
académicos profesionales o representativos y de disfrutar 
de todos los derechos humanos reconocidos 
internacionalmente que se apliquen a los demás habitantes 





O.G. 13, párr. 38 y 39 
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del mismo territorio” (0.6. 13, párr. 39). 





Ejecutivo 


Legislativo 


Respetar 


Respetar la autonomía de las 
instituciones de educación 
superior. 


“La autonomía es el grado de autogobierno necesario para 
que sean eficaces las decisiones adoptadas por las 
instituciones de ensefianza superior con respecto a su labor 
académica, normas, gestión y actividades conexas. Ahora 
bien, el autogobierno debe ser compatible con los sistemas 
de fiscalización pública, especialmente en lo que respecta a 
la financiación estatal. Habida cuenta de las considerables 
inversiones públicas destinadas a la enseiianza superior, 
es preciso llegar a un equilibrio correcto entre la 
autonomia institucional y la obligación de rendir cuentas. 
Si bien no hay un único modelo, las disposiciones 
institucionales han de ser razonables, justas y equitativas y, 
en la medida de lo posible, transparentes y 
participativas” (0.6. 13, párr. 40) 


O.G. 13, párr. 40 
CRBV, art. 109 





Ejecutivo 


Respetar 


No cerrar arbitrariamente 
instituciones educativas 


El PIDESC, en su art. 4 establece que “ [...] en ejercicio de 
los derechos garantizados conforme al presente Pacto por 
el Estado, éste podrá someter tales derechos únicamente a 
limitaciones determinadas por ley, sólo en la medida 
compatible con la naturaleza de esos derechos y con el 
exclusivo objeto de promover el bienestar general en una 
sociedad democrática” (PIDESC, art. 4). 

En atención a ello, el Comité DESC interpreta que “... un 
Estado Parte que cierre una universidad u otra institución 
de enseiianza por motivos como la seguridad nacional o el 
mantenimiento del orden público tiene la obligación de 
justificar esa grave medida respecto de cada uno de los 
elementos definidos en el artículo 4 [del PIDESCT”. (0.G. 
13, párr. 42). 


PIDESC, art. 4 
O.G. 13, párr. 42 








Ejecutivo 


Legislativo 





Proteger/ 


Cumplir 





Establecer y  mantener un 
sistema transparente y eficaz 
para comprobar que la educación 
responda a los estándares 
internacionales de derechos 
humanos y al Interés Superior 
del Nifio. 


“Los Estados Partes han de velar por que los planes de 
estudio, en todos los niveles del sistema educativo, estén 
orientados a los objetivos definidos en el párrafo 1 del 
artículo 13. [...] Asimismo, tienen la obligación de 
establecer y mantener un sistema transparente y eficaz 
para comprobar si la educación se orienta o no realmente a 
los objetivos educativos que se exponen en el párrafo 1 del 


artículo 13. (0.6. 13, párr.49). 





DUDH, art. 26.2 


PIDESC, art. 13, párr.l 


CDN, art. 29.1 


Conv. Unesco, art. 5.1.a 


O.G. 13, párrafo 49. 


Comité Derechos del 





o 








El Comité de Derechos del Nifio “insiste también en la 
necesidad de que la educación gire en torno al niÃo, le sea 
favorable y lo habilite, y subraya la necesidad de que los 
procesos educativos se basen en los mismos principios 
enunciados. La educación a que tiene derecho todo nifio es 
aquella que se concibe para prepararlo para la vida 
cotidiana, fortalecer su capacidad de disfrutar de todos los 
derechos humanos y fomentar una cultura en la que 
prevalezcan unos valores de derechos humanos adecuados. 
[...] La “educación” es más que una escolarización oficial y 
engloba un amplio espectro de experiencias vitales y 
procesos de aprendizaje que permiten al nifio, ya sea de 
manera individual o colectiva, desarrollar su personalidad, 
dotes y aptitudes y llevar una vida plena y satisfactoria en 


el seno de la sociedad”. (CDN, O.G. 1, párr. 2) 


Nifio, 0.6.1, párr. 2. 








Ejecutivo 


Legislativo 





Proteger/ 


Cumplir 





Garantizar el acceso, a las 
instituciones educativas, 
teniendo en cuenta 
especialmente las normas que 
prohíben la discriminación 


“La prohibición de la discriminación, consagrada en el 
párrafo 2 del artículo 2 del Pacto, no está supeditada ni a 
una implantación gradual ni a la disponibilidad de 
recursos; se aplica plena e inmediatamente a todos los 
aspectos de la educación y abarca todos los motivos de 
discriminación 

rechazados internacionalmente. El Comité interpreta el 
párrafo 2 del artículo 2 y el artículo 3 a la luz de la 
Convención de la UNESCO relativa a la lucha contra las 
discriminaciones en la esfera de la enseiianza y de las 
disposiciones pertinentes de la Convención sobre la 
eliminación de todas las formas de discriminación contra 
la mujer, la Convención sobre la Eliminación de todas las 
Formas de Discriminación Racial, la Convención sobre los 
Derechos del Nifio y el Convenio de la OIT sobre 
poblaciones indígenas y tribales (Convenio Nº 169)” (0.6. 
13, párr. 31) 

“el principio de la no discriminación se aplica a todas las 
personas en edad escolar que residan en el territorio de un 
Estado Parte, comprendidos los no nacionales y con 
independencia de su situación jurídica” (Ídem. Párr. 34) 


“La no discriminación es el principio primordial de las 





PIDESC,, art. 2.2 
PIDCP, art. 2.1 
CDN, art. 2.1 


Conv. Unesco, art. 
3.ab.ye. 


CEFDM, art. 10 
CIEFDR, arts. 5 y 7 
CER, arts. 4 y 22 
0.6.3 

O.G. 13, párr. 31 y 34 


Inf. preliminar Relatora 
K. Tomasevski, 1999. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


século XX, a Cultura que o envolve, vai adquirindo discursividade e práticas 
pretensamente universalizantes, cuja persistência até a atualidade permeia 
representações arrogantes tais como a de Fukuyama, decretando o “fim da 
História” para as sociedades que estiverem fora deste modelo de sociedade 
liberal burguesa, ou a de George Bush, em seu monocórdico discurso de 
que “os Estados Unidos estão no Iraque para defender a democracia”. 
Liberal, por certo. 

Neste front de disputa simbólica, a Cultura burguesa ocidental, com 
o seu conteúdo político codificado no Estado de Direito, reuniu os que 
pensaram/pensam universalizar os direitos liberais, de modo a atingirem 
os mais diversos povos, sociedades e segmentos sociais. 

Contudo, esta pretendida “universalidade” cultural se conformava e 
enformava nos limites do seu localismo de origem. À socialização educativa 
que empreendeu para derrubar a socialização educativa teocêntrica 
medieval, na própria Europa, constituiu-se em uma nova socialização 
particularista para educar as nações e os seus respectivos membros na /para 
a Cultura dos seus portadores, significando que a burguesia se assenhoreava 
do poder. Se a bandeira da Cidadania dos revolucionários liberais e a sua 
luta “em nome da Nação” possibilitaram a consignação de direitos para 
certos segmentos sociais, antes excluídos pelo Antigo Regime, sobretudo, 
para a própria burguesia, esteve bem distante, no entanto, de uma 
socialização universal da Cultura como patrimônio da espécie, mesmo nos 
próprios países de origem do liberalismo. A desigualdade socioeconômica 
dos contratantes, na entrada do Estado liberal para o contrato social, 
anulava, nas práticas sociais concretas, a abrangência de um dos principais 
fundamentos do liberalismo: a liberdade. Não bastasse esta restrição, os 
agentes do liberalismo criaram mais anteparos à liberdade, através de outros 
procedimentos normativos, a exemplo do voto censitário. Assim, o outro 
grande princípio basilar liberal foi se hegemonizando como fundante: o 
direito à propriedade privada, para cuja defesa milhões de pessoas dela 
foram excluídas. 

Mais longe ainda desta universalização estavam as idéias liberais, 
quando de sua disseminação por outros continentes, no seu rebatimento 
em sociedades de profundas assimetrias socioeconômicas, decorrentes 
da colonização, formalizando-se como garantia de uma sociedade de 
privilégios, entre os quais o educacional, que assegurava, circularmente, a 
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normas internacionales de derechos humanos y se aplica a 
los derechos civiles y políticos así como a los derechos 
económicos, sociales y culturales, al igual que a los 
derechos del nifio comprendidos en esas dos categorías. La 
no discriminación no debe ser objeto de una aplicación 
progresiva sino que debe conseguirse inmediata y 
plenamente”. (Informe preliminar Relatora K. Tomasevski, 














1999). 
Ejecutivo Cumplir Garantizar la no discriminación “Ningún Estado Parte tiene la obligación de financiar las O.G. 13, párr. 54 
Eu istida si el Estado decide hacer instituciones establecidas de conformidad con los párrafos 
9 : Ê E ; 3y4 del artículo 13, pero si un Estado decide hacer 
contribuciones financieras a la AR ação a aç a 
s ; contribuciones financieras a instituciones de enserianza 
ensefianza privada privada, debe hacerlo sin discriminación basada en alguno 
de los motivos prohibidos” . (O.G. 13, párr. 54) 
Ejecutivo Proteger Proteger Jurídicamente ; los | para que pueda cumplirse el derecho de los padres de elegir | PIDESC, art. 13.3 
: À diplomas de las instituciones | “escuelas distintas de las creadas por las autoridades 
Legislativo educativas de particulares públicas, siempre que aquéllas satisfagan las normas 
mínimas que el estado prescriba o apruebe” (pidesc, art. 
13.3) este debe regular estas instituciones y los diplomas 
que las mismas emitan. 
] , : Desarrollar el sistema escolar en | El Estado Parte tiene la obligación de formular una 
Fjecutivo Cumplir estrategia global de desarrollo de su sistema escolar, la cual ERP ato 


todos los ciclos de ensefianza. E e 
debe abarcar la escolarización en todos los niveles, pero el CDN, art. 28.1 


Pacto exige que los Estados Partes den prioridad a la Conv. UNESCO, art. 4 
ensefianza primaria. 
"Proseguir activamente" indica que, en cierta medida, la CRBV, art. 103. 
estrategia global ha de ser objeto de prioridad ; 
gubernamental y, en cualquier caso, ha de aplicarse con 0.G. 13, párr. 25, 51 y 
empefio. (0.G.13, párr. 25) Esta obligación “ subraya la 33. 
responsabilidad primordial de los Estados Partes de 
garantizar directamente el derecho a la educación en la 
mayoría de las circunstancias. En el marco de la ensefianza 
básica, el UNICEF ha observado lo siguiente: “sólo el 
Estado ... puede reunir todos los componentes en un 
sistema educativo coherente, pero flexible ” (O.G. 13, párr. 
53) 

Según el párr. 51 de la misma OG “ las obligaciones de 
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los Estados Partes respecto de la enseiianza primaria, 
secundaria, superior y fundamental no son idênticas. 
Habida cuenta de la redacción del párrafo 2 del artículo 
13, los Estados Partes están obligados a dar prioridad a la 
implantación de la ensefianza primaria, gratuita y 
obligatoria. [...] La obligación de proporcionar 
instrucción primaria a todos es un deber inmediato de 
todos los Estados Partes”. 

Según la CRBV, en su artículo 103 “La educación es 
obligatoria en todos sus niveles, desde el maternal hasta el 
nivel medio diversificado [...JEI Estado creará y sostendrá 
instituciones y servicios suficientemente dotados para 
asegurar el acceso, permanencia y culminación en el 
sistema educativo” 





Como mínimo, el Estado Parte debe adoptar y aplicar una 








RPG UtIvO Cumplir Ofrecer datos para comprobar estrategia nacional de educación que establezca la RIDER Cad pai 
los progresos realizados en la ensefianza secundaria, superior y fundamental, de EApAnadOS Dad; 
implantación de los distintos conformidad con el Pacto. Esta estrategia debe contar con CADH, art. 26 
ciclos de la ensefianza. mecanismos, como indicadores y criterios de referencia, OG. 13 párr 52 
relativos al derecho a la educación que permitan una cn 
supervisión estricta de los progresos realizados. 
(0.6. 13, párr.52) 
Ejecutivo Cumplir | Ofrecer datos relativos a Para cumplir con la obligación de garantizar el PIDESC, art. 2.2 








educación según los principales 
motivos de discriminación 
prohibidos. 


acceso a la educación sin ningún tipo de 
discriminación, el Estado debe conocer cuáles son 
y dónde se ubican los grupos susceptibles de ser 
discriminados. Desde una perspectiva de 
derechos humanos, no bastan los promedios 
nacionales pues ellos muchas veces esconden 
“camuflan todo tipo de falencias en cuestiones de 
género, raza, etnia o lengua, las cuales son 
cruciales desde la perspectiva de los derechos 
humanos, pues tales faltas suelen corresponder a 
discriminaciones internacionalmente prohibidas” 
(K. Tomasevski: Indicadores del derecho a la 





PIDCP, art. 2.1 
CDN, art. 2.1 


Conv. Unesco, art. 
3.a.b.y e. 


CEFDM, art. 10 
CIEFDR, arts. 5 y 7 
CER, arts. 4 y 22 
0.6.3 

O.G. 13, párr.31 y 34 





60 








educación. Ponencia en Curso Interdisciplinario 
IDH. Costa Rica, julio 2004) 





Invertir en gastos ordinarios para 


La obligación de “levar a efecto (facilitar) la 











Ejecutivo Cumplir la creación y mantenimiento de disponibilidad de la educación, [se demuestra] entre otras ID ES Ste aa 
Legislativo lisdinos dc dSencna ae construyendo aulas” ( 0.6. 13, párr. 50). CDN, art. 28.1 
egún la Relatora K. Tomasevski, para cumplir con la 
característica de disponibilidad de la educación “La RAS UINERE O arres 
primera obligación del Estado es asegurar que existan CRBV, art. 103. 
escuelas primarias a disposición de todos los nifios, lo cual ; 
requiere una inversión considerable. Si bien el Estado no es 0.6. 13, párr, 50 
el único inversor, las normas internacionales de derechos Informe Relatora K. 
humanos lo obligan a ser el inversor de última instancia a Tomasevski, 2002. 
fin de asegurarse de que todos los nifios de edad escolar 
dispongan de escuelas primarias”. 
Según la CRBV, esta obligación estatal se extiende a todos 
los ciclos de la ensefianza: “El Estado creará y sostendrá 
instituciones y servicios suficientemente dotados para 
asegurar el acceso, permanencia y culminación en el 
sistema educativo.” (CRBV, art. 103) 
Ejecutivo | Cumplir | Mejorar continuamente las Educ, de debe ]ejoi connamenétia  (POO daqpa O 
Legislativo condiciones materiales y condiciones materiales del cuerpo docente” (PIDESC, art. CRBV, art. 104. 
rofesionales del cuerpo docente | 13.2.e) 
E La obligación “de llevar a efecto (facilitar) la ENO ; 
disponibilidad de la educación, [se demuestra] entre otras Recomendación relativa 
; al personal docente. 
cosas [...] formando maestros y abonándoles sueldos 
competitivos a nivel nacional” (0.6. 13, párr. 50). UNESCO: 
Según la CRBV, “ La educación estará a cargo de Recomendación relativa 
personas de reconocida moralidad y de comprobada al personal docente de 
idoneidad académica. El Estado |... ] les garantizará... [un | la educación superior. 
] nivel de vida acorde con su elevada misión” (Art. 104). 
] ; El Comité DESC observa “la relación que existe entre el 
Ejecutvo Proteger/ | Proteger los derechos humanos apartado e) del párrafo 2 del artículo 13, el párrafo 2 del PIDESC, art. 13.2.e, 
Legislativo Cumplir del cuerpo docente, incluidas las | artículo 2 ylosartículos 3y6a8 del Pacto, que tratan del | art.2.2,arts3y 6a 8. 
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) udicial 


Ciudadano 








libertades sindicales y el derecho 
a huelga. 


derecho de los docentes a organizarse y negociar 
colectivamente, [...] y los insta a informar sobre las 
medidas que adopten para velar por que todo el personal 
docente goce de unas condiciones y una situación acordes 
con su función”. (O.G. 13, párr. 27) 

Según la Relatora K. Tomasevski “Las normas 
internacionales de derechos humanos aplicables son 
muchas, porque los problemas que aquejan a los profesores 
son complejos y polifacéticos. Abarcan desde la 
discriminación, por los motivos prohibidos 
internacionalmente, en la contratación y la distribución de 
los profesores, hasta la protección de la libertad 
profesional y académica o el papel de los profesores en la 
educación sobre derechos humanos. Entre los problemas 
con que se ha tropezado para aplicar esas normas figuran 
la categoría de funcionarios y/o agentes públicos de los 
profesores, que ha dado lugar a la denegación de sus 
libertades sindicales, y la definición de la enserianza como 
un servicio esencial, que ha acarreado la denegación del 
derecho a huelga” (Informe relatora K. Tomasevski, 2000, 
párr. 44.) 

La Relatora destaca que “La OIT ha sostenido 
consistentemente que las restricciones sobre los empleados 
públicos no deben aplicarse al personal docente, porque 
ellos “no desemperfian tareas oficiales específicas de la 
administración estatal; en efecto, esta clase de actividad se 
lleva a cabo también en el sector privado” (OTT: Comité 
de Libertad de Asociación. Informe Nº 302, Caso Nº. 1820 
(Alemania), párr.109. En: Informe relatora K. Tomasevski, 
2000, párr. 44.) 

Recuerda además que “ definir la ensefianza como un 
servicio esencial implica la negación del derecho a la 
huelga. El Comité de Libertad de Asociación de la OIT ha 
rechazado la idea de que la ensefianza es un servicio 
esencial y ha afirmado que los maestros cuentan con el 
derecho de huelga. El mismo ha aclarado que el derecho de 
huelga puede sólo negarse a aquellos empleados públicos 
“que actúan como agentes de la autoridad pública”, o puede 





O.G. 13, párr. 27 


Informe relatora 
Tomasevski, 2000, párr. 


44. 


K. 
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prohibirse sólo en el caso de los servicios cuya 
interrupción pondría en peligro la vida, seguridad personal 
o salud de toda la población'” (Comité de Libertad de 
Asociación. Informe No. 272, Caso No. 1503 (Perú), párr. 
117. En: Ídem.) 

Por último, “la OIT ha afirmado los gremios de maestros 
tienen derecho de huelga para criticar políticas 
gubernamentales, económicas o políticas”. (Comité de 
Libertad de Asociación. Informe No. 304, Caso No. 1863 
(Guinea), párr. 358. En: Ídem.) 





Implantar un sistema de becas 


Según el Comité, “La exigencia de “implantar un sistema 








Ejecutivo Cumplir para fomentar el acceso a la adecuado de becas' debe leerse conjuntamente con las ED ES Oo art iães 
E disposiciones del Pacto relativas a la igualdad y la no CDN, art. 28.1.b 
educación de los grupos A a 
É Ee a discriminación; el sistema de becas debe fomentar la c UNESCO 
especialmente discriminados. igualdad de acceso a la educación de las personas EA ? 
procedentes de grupos desfavorecidos” . (0.6.13, párr.26) Ejs 
CEFDM, art. 10.d. 
“Este sistema, en los casos oportunos, sería un objetivo CER, art. 22 
particularmente apropiado de la asistencia y la O.G. 13, párr. 26 y 53 
cooperación internacionales previstas en el párrafo 1 del 
artículo 2” (0.6. 13, párr. 53) 
; ; : Desarrollar planes y programas “La ensefianza superior debe hacerse igualmente accesible a 
Ejecutivo Cumplir todos, sobre la base de la capacidad de cada uno ...” DUDH, art. 26.1 








para que la educación superior 
sea accesible a todas las 
personas según su capacidad. 


(PIDESC, art. 13) 





PIDESC, art.13.2.c. 
CDN, art. 28.1.c. 


Conv. UNESCO, art. 
4.a 


Prot. San Salvador. Art. 
13.3.c. 
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Formular planes y programas de 


“La educación fundamental, [...] es un componente integral 














RISEUtIVO Cumplir estudios de educación de la educación de adultos y de la educación permanente. FIRE anel d 
a Habida cuenta de que la educación fundamental es un Conv. UNESCO, art. 
fundamental idóneos para todas | echo d 
erecho de todos los grupos de edad, deben formularse 4.c 
las edades planes de estudio y los correspondientes sistemas que sean A 
idóneos para alumnos de todas las edades” (0.G. 13, párr. e 
24) 
Ejecutivo Cumplir Asegurar la disponibilidad de E En Eine de las me del Pacto relativas a PIDESC, art. 6.2 
programas de ensefianza técnica ano discriminación y la igualdad, consiste en programas 
E encaminados a promover la enseiianza destinada a las PIDESC,, art. 13.2 
y profesional para todos los nn dd 
; mujeres, las nifias, los jóvenes no escolarizados, los ; 
grupos especialmente jóvenes sin empleo, los hijos de trabajadores migrantes, los Rio dos parte dDra 
discriminados y para aquellos refugiados, las personas con discapacidad y otros grupos 
adultos que hayan quedado desfavorecidos.” (0.6. 13, párr. 16.2) 
rezagados a causa de las 
transformaciones tecnológicas, 
económicas, laborales, sociales, 
etc. 
Elecutivo Proteger Velar para que ni las o ú a DESC Ea A la importancia de 0.6. 13, párr. 55 
comunidades ni las familias a educación para erradicar el trabajo infantil y de las 
i ; gen É obligaciones establecidas en el párrafo 2) del artículo 7 
a RnB dependan del trabajo infantil. del one de la OIT sobre as db formas de trabajo 
Ciudadano infantil, 1999 (Convenio Nº 182). Según el párrafo 2 del 
artículo 7, todo Miembro deberá adoptar, teniendo en 
cuenta la importancia de la educación para la eliminación 
del trabajo infantil, medidas efectivas y en un plazo 
determinado con elfin de: ... c) asegurar a todos los nifios 
que hayan sido liberados de las peores formas de trabajo 
infantil el acceso a la enseiianza básica gratuita y, cuando 
sea posible y adecuado, a la formación profesional, 
(Convenio de la OIT sobre las peores formas de trabajo 
infantil, 1999, Nº 182).” (0.6. 13, párr. 55) 
Elecutivo Proteger Suprimir los estereotipos Los Estados Partes adoptarán todas las medidas CEFDM, art. 10.c 








apropiadas para eliminar la discriminación contra la 
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sexuales y de otro tipo que mujer, [y entre ellas] c) La eliminación de todo concepto CIEFDR, art 7 


impiden acceder a la instrucción estereotipado de los papeles masculino y femenino en todos 
los niveles y en todas las formas de ensefianza, mediante el | OIT, Convenio 169, art. 


estímulo de la educación mixta y de otros tipos de 31 
educación que contribuyan a lograr este objetivo y, en 
particular, mediante la modificación de los libros y 
programas escolares y la adaptación de los métodos de 
enserianza;” (CEFDM, art. 10.c). 

“Los Estados partes se comprometen a tomar medidas 
inmediatas y eficaces, especialmente en las esferas de la 
enserianza, la educación, la cultura y la información, para 
combatir los prejuicios que conduzcan a la discriminación 
racial...” (CIEFDR, art 77) 

“Deberán adoptarse medidas de carácter educativo en 
todos los sectores de la comunidad nacional, y 
especialmente en los que estén en contacto más directo con 
los pueblos interesados, con objeto de eliminar los 
prejuícios que pudieran tener con respecto a esos pueblos. 
A tal fin, deberán hacerse esfuerzos por asegurar que los 
libros de historia y demás material didáctico ofrezcan una 
descripción equitativa, exacta e instructiva de las 
sociedades y culturas de los pueblos interesados.” (OIT, 
Convenio 169, art. 31) 


Legislativo Cumplir 


Ciudadano a las nifias, las mujeres y otros 


grupos discriminados. 





Adoptar medidas para que en la “Respecto de la negociación y la ratificación de acuerdos O.G. 13, párr. 56 
ratificación de acuerdos internacionales, los Estados Partes deben adoptar medidas 
para que estos instrumentos no afecten negativamente al 
derecho a la educación. Del mismo modo, tienen la 
obligación de que sus acciones como miembros de las 
educación. organizaciones internacionales, comprendidas las 
instituciones financieras internacionales, tengan 
debidamente en cuenta el derecho a la educación.” (0.6. 


13, párr. 56) 


Ejecutivo Cumplir 
Legislativo internacionales no se afecte 


negativamente el derecho a la 








Presentar informes a los órganos “Los Estados Partes en el presente Pacto se comprometen a | PIDESC, art. 16.1 
especializados de Naciones presentar, en conformidad con esta parte del Pacto, 

: E informes sobre las medidas que hayan adoptado, y los 
Unidas acerca de las medidas progresos realizados, con el fin de asegurar el respeto a los 
adoptadas y de los progresos derechos reconocidos en el mismo” . (PIDESC, art. 16.1) 


Ejecutivo Cumplir 
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realizados con respecto al 
derecho a la educación 








Ejecutivo 
Legislativo 
) udicial 


Ciudadano 





Respetar 
Proteger 


Cumplir 





Crear mecanismos judiciales, 
cuasijudiciales, administrativos o 
políticos, que permitan ofrecer 
reparación a las víctimas de 
violación del derecho a la 
educación. 


“El deber de 'garantizar” que entrafia el artículo 1.1 [de la 
Convención] también obliga a los Estados a reparar el dafio 
resultante de la violación de una obligación internacional. 
Tal como la Corte [Interamericana] lo ha afirmado “es un 
principio de Derecho Internacional , que la jurisprudencia 
ha considerado incluso una concepción general de derecho”, 
que toda violación a una obligación internacional que haya 
producido un dafio comporta el deber de repararlo 
adecuadamente” (Corte IDH, Caso Velásquez Rodríguez, 


Sentencia del 29.06.88 (Ser.C), Nº 4, párr. 262) 





PIDESC, art. 2 
CADH, art. 1.1 


Protocolo San Salvador, 
art. 19.6 


CRBYV, art. 26 y 30. 





SIGLAS UTILIZADAS EN LA COLUMNA “FUNDAMENTACIÓN” 


CDN: Convención Derechos del Nifio 


CEFDM: Convención para la Eliminación de toda Forma de Discriminación contra la Mujer 


CER: Convención sobre el Estatuto de los Refugiados 


CIEFDR: Convención Internacional para la Eliminación de toda Forma de Discriminación Racial 





do MELISH, Tara: La protección de los Derechos Económicos, Sociales y Culturales en el Sistema Interamericano de Derechos Humanos: Manual para la 
presentación de Casos. Op. Cit. Tomado de: PROVEA: Derecho Humano a la Vivienda adecuada. Marco Teórico Metodológico Básico.. [en línea] 
www.derechos.org.ve. 
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Conv. UNESCO: Convención Internacional contra toda Forma de Discriminación en la esfera de la ensefianza 
CRBV: Constitución de la República Bolivariana de Venezuela 

DUDH: Declaración Universal de Derechos Humanos 

Inf.: Informes 

O.G. Observación General 

OIT: Organización Internacional del Trabajo 

PIDCP: Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos 


PIDESC: Pacto Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


manutenção dessas prerrogativas de exclusão. Caso do Brasil, após a sua 
autonomia política. 

Tanto não era universal a própria Cultura liberal burguesa (embora 
assim se arrogando e, por isto mesmo, arrogante), que, ao longo da 
modernidade, vão emergindo e se constituindo formas de resistência — 
a exemplo das lutas das classes trabalhadoras européias no século XIX 
e das lutas anticoloniais no século XX — de grupos sociais e povos 
excluídos daquela Cultura, mas nela socializados, em termos, porque 
portadores, também, de outras práticas culturais. Até que se elaborou uma 
interpretação /proposição antagônica ao modelo liberal — o socialismo / 
comunismo —, buscando superá-lo em sua abrangência sociopolítica, 
inclusive, recusando e pretendendo abolir o Estado de Direito por 
considerá-lo lócus da dominação burguesa. 

Contrapondo a concepção de sociedade de classes à de cidadania 
liberal, de necessidade proletária à de liberdade burguesa, de ditadura do 
proletariado à de democracia formal representativa, o front socialista 
não só contribuiu para alargar os direitos para a esfera socioeconômica, 
no âmbito dos próprios Estados Liberais (século XIX), como foi ao 
ponto de empalmar, revolucionariamente, o poder, em muitos países, já 
no século XX. Contudo, o socialismo também se converteu em outro 
particularismo ou localismo com intenções universalizantes, na medida 
em que seus agentes o pretenderam internacional, exportado como 
modelo para outras sociedades bastante diferenciadas da União Soviética. 
Também o impuseram, internamente, às sociedades em que tomaram o 
poder, mediante um processo com vistas à homogeneização cultural que, 
novamente, não socializou a Cultura como patrimônio da espécie, mas 
como privilégio de uma nomenklatura.' Ao pretenderem representar o 
proletariado, os agentes socialistas ignoraram a diversidade interna deste 
segmento social e as suas particularidades, invocando-o como referência 
universalizante. 

Pode-se dizer, então, que estas duas principais correntes político- 
ideológicas em confronto, desde o século XIX até quase o final do século 
passado, em suas experiências concretas, foram localismos globalizados 
que padeceram da “síndrome da superação progressiva e progressista”. 
Em outras palavras: a “solução” pretendida em cada um dos fronts em 


1 Em russo, a burocracia ou a casta dirigente da União Soviética. 
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V.- VIOLACIONES DEL DERECHO A LA EDUCACIÓN 


El desarrollo del apartado anterior permite sentar las bases para establecer en qué 
oportunidades el Estado viola el derecho a la educación. Vale recordar, que tal como el 
mismo Comité DESC establece, “las mismas pueden producirse mediante la acción directa 
de los Estados Partes (por obra) o porque no adopten las medidas que exige el Pacto (por 
omisión)” *, 

Los expertos Audrey Chapman y Sagel Russel, en un documentos de antecedentes sobre las 
“Violaciones al derecho a la educación”, consideran que “la definición de violaciones con 
miras a poner fin y rectificar actuaciones indebidas tiene un carácter más prioritario que la 
promoción de la progresiva efectividad del derecho a la educación. Vigilar la realización 
efectiva de los derechos humanos no es un ejercicio académico; su finalidad es limitar el 
sufrimiento humano resultante de violaciones de las normas internacionales de derechos 
humanos. Otro beneficio de centrarse en la definición de las violaciones es que puede 
resultar un medio más eficaz de conceptualizar el contenido positivo de esos derechos que 
los análisis más abstractos y filosóficos intentados hasta ahora”. 

Los autores establecen entonces una lista de las violaciones del derecho a la educación 
devenidas de las obligaciones de “Respetar”, “Proteger” y “Cumplir”. 

La misma Observación 13, dedica el párrafo 59 a ofrecer ejemplos de posibles violaciones: 
“la adopción de leyes, o la omisión de revocar leyes que discriminan a individuos o grupos, 
por cualquiera de los motivos prohibidos, en la esfera de la educación; el no adoptar 
medidas que hagan frente a una discriminación de hecho en la educación; la aplicación de 
planes de estudio incompatibles con los objetivos de la educación expuestos en el párrafo 1 
del artículo 13; el no mantener un sistema transparente y eficaz de supervisión del 
cumplimiento del párrafo 1 del artículo 13; el no implantar, con carácter prioritario, la 
ensefianza primaria obligatoria y gratuita para todos; el no adoptar “medidas deliberadas, 
concretas orientadas” hacia la implantación gradual de la ensefianza secundaria, superior y 
fundamental, de conformidad con los apartados b) a d) del párrafo 2 del artículo 13; la 
prohibición de instituciones de ensefianza privadas; el no velar por que las instituciones de 
ensefianza privadas cumplan con las normas mínimas” de educación que disponen los 
párrafos 3 y 4 del artículo 13; la negación de la libertad académica del cuerpo docente y de 
los alumnos; el cierre de instituciones de ensefianza en épocas de tensión política sin 
ajustarse a lo dispuesto por el artículo Ae, 

Sobre la base de las anteriores consideraciones y teniendo en cuenta lo ablecido en este 
mismo trabajo sobre la responsabilidad del Estado, mencionamos a continuación un listado 
de posibles violaciones del Estado con respecto al derecho a la educación. 


A. Tipo 1: Violaciones de la obligación de respetar 








3 COMITÉ DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES: Observación General 13. Op. cit 
Párr. 58. 

** COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS SOCIALES Y CULTURALES: documento de antecedentes 
presentado por la Asociación Estadounidense para el Progreso de la Ciencia (AAAS). 14.10.98. Violaciones 
del derecho ala educación. E/C.12/1998/19. 

> º5 COMITÉ DERECHOS ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES: Observación General 13. Op. 
cit Párr. 59. 





69 


Impedir que particulares y entidades establezcan y/o dirijan instituciones de 
ensefianza. 
Impedir que los padres o tutores escojan para sus hijos o pupilos escuelas distintas 
de las creadas por las autoridades públicas. 
Gravar con tasas el acceso a instituciones públicas de educación. 
Utilizar sanciones disciplinarias incompatibles con la dignidad humana. 
Impedir que las minorías establezcan sus propios sistemas de educación 
Irrespetar la libertad académica. Entre otras situaciones: 

o Imponiendo planes de estudio y libros de texto que se adapten al dogma 

establecido por el gobierno. 

o Persiguiendo a docentes en razón de sus ideas. 

o Censurando trabajos docentes. 

o Impidiendo la participación de los nifios y jóvenes en la vida escolar. 


Violar la autonomía de las instituciones de educación superior. 
Cerrar arbitrariamente instituciones educativas. 


B. Tipo 2: Violaciones de la obligación de proteger 


No establecer normas mínimas a las cuales deben ajustarse las instituciones s de 
ensefianza establecidas por particulares. 

No supervisar el cumplimiento de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse 
las instituciones s de ensefianza establecidas por particulares. 

No supervisar el cumplimiento de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse 
las instituciones de ensefianza establecidas por particulares. 

Permitir que terceros utilicen sanciones disciplinarias contrarias a la dignidad 
humana. 

No establecer y mantener un sistema transparente y eficaz para comprobar que la 
educación establecida por particulares responda a los estándares internacionales de 
derechos humanos y al Interés Superior del Nifio. 

Permitir la discriminación por cualquiera de las razones prohibidas en el acceso a 
las instituciones educativas establecidas por particulares. 

No proteger jurídicamente los diplomas de las instituciones educativas establecidas 
Permitir que terceros irrespeten los derechos humanos de los docentes. 

Permitir que terceros impidan a los nifios y jóvenes que trabajan asistir a la escuela. 
Permitir que en los establecimientos de ensefianza establecidos por particulares se 
difundan prejuicios sobre los motivos de discriminación prohibidos. 


C. Tipo 3: Violaciones de la obligación de cumplir 


No establecer, y/o mantener y/o aplicar un sistema transparente y eficaz para 
comprobar que la educación responda a los estándares internacionales de derechos 
humanos y al Interés Superior del Nifio. 

No adoptar medidas que hagan frente a la discriminación de hecho en la educación. 
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e No remover obstáculos para combatir la discriminación por cualquiera de los 
motivos prohibidos. 

e Otorgar aportes a la ensefianza privada sobre la base de criterios discriminatorios. 

e El sistema escolar no está disponible para todos los grupos sociales por igual. 

e El sistema escolar no es accesible a todos los grupos sociales por igual. 

e No existen datos para comprobar los progresos realizados en la implantación de los 
distintos ciclos de la ensefianza. 

e No existen datos relativos a la educación según los principales motivos de 
discriminación prohibidos. 

e Hay un retroceso con respecto a los niveles o resultados alcanzados anteriormente, 
ya sea como resultado de factores impuestos desde el exterior, como son los 
programas de ajuste estructural, o de dinámicas internas, como una reducción del 
gasto social”*. 


e No se toman medidas para mejorar continuamente las condiciones materiales y 
profesionales del cuerpo docente 

e Se violan los derechos humanos del cuerpo docente, incluidas las libertades 
sindicales y el derecho a huelga. 

e No se toman medidas para fomentar el acceso a la educación de los grupos 
especialmente discriminados. 

e No se desarrollan planes y programas para que la educación superior sea accesible a 
todas las personas según su capacidad. 

e No existen planes y programas de estudios de educación fundamental idóneos para 
todas las edades. 

e No se toman medidas para que las familias no dependan del trabajo infantil. 

e No se toman medidas para suprimir los estereotipos sexuales y de otro tipo que 
impiden acceder a la instrucción a las nifias, las mujeres y otros grupos 
discriminados. 

e Seratifican acuerdos internacionales que afectan negativamente el derecho a la 
educación. 

e Nose presentan o se presentan extemporáneamente los informes a los órganos 
especializados de Naciones Unidas acerca de las medidas adoptadas y de los 
progresos realizados con respecto al derecho a la educación. 

e No existen mecanismos para reparar las violaciones del derecho a la educación. 





?º Tomado textualmente de: COMITÉ DE DERECHOS ECONÓMICOS SOCIALES Y CULTURALES: 
documento de antecedentes presentado por la Asociación Estadounidense para el Progreso de la Ciencia 
(AAAS).Op Cit. 
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V.- INDICADORES DEL CUMPLIMIENTO DE LA RESPONSABILIDAD 
ESTATAL/DERECHO A LA EDUCACION 


De acuerdo con Audrey Chapman: "Si se ha de tomar en serio el derecho a la 
educación, es necesario desarrollar estrategias de seguimiento eficaces. La recopilación y el 
análisis sistemáticos de datos apropiados acerca del desempefio educacional relativo a cada 
componente del derecho a la educación puede cumplir con varias funciones. Permite que 
los países que hayan ratificado instrumentos de derechos humanos relevantes evalúen su 
propia implementación, identifiquen deficiencias, y formulen políticas educacionales más 
concordantes con el derecho a la educación. El seguimiento, con una revelación apropiada 
de las conclusiones, permite un análisis público minucioso del progreso y de los problemas. 
El seguimiento eficaz por organizaciones no gubernamentales y por organismos de 
supervisión internacionales también es esencial si se va a responsabilizar a los estados parte 
del cumplimiento o a hacer efectiva su responsabilidad en caso de la violación de estos 
derechos" ”, 


En un documento de base presentado ante el 19º período de Sesiones del Comité de 
Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Naciones Unidades, Isabell Kempf propone 
que los Indicadores se dividan en tres categorías: cobertura, calidad de la ensefianza y 
exclusión/desigualdad. 


Con respecto a la cobertura se plantea: “Para medir la cobertura no basta con utilizar 
el concepto de igualdad de oportunidades, es decir, con verificar si la legislación nacional 
ofrece una igualdad de oportunidades ante la ley. Es necesario atender a los resultados, es 
decir, observar si los distintos grupos de la sociedad están representados en la ensefianza 
primaria, secundaria y superior, y dónde están situados en el sistema. Por consiguiente, uno 
de los requisitos más importantes que deben cumplir los indicadores de cobertura es 
proporcionar información desagregada para detectar desequilibrios por motivos de sexo, 
raza u otros factores” 2, Y en relación con la calidad, se dice: .”.. Deberían darse a conocer 
públicamente las disparidades entre las escuelas para que los padres puedan elegir con 
conocimiento de causa. También información sobre su pertinencia con respecto al mercado 
laboral y la disparidad de niveles entre las escuelas” ??. En la tercera categoría: . la 
exclusión y la desigualdad, se mide explícitamente si el Estado Parte reconoce el derecho 
de todas las personas a la educación o si excluye a determinados grupos de algunos niveles 
educativos. No sólo se evaluará la posibilidad de tener acceso a la ensefianza en sus 
distintas formas, sino también otros factores que impiden que algunos grupos continúen en 
el sistema o accedan a determinadas partes de éste” !ºº. 


ce 


Por su parte, la Relatora K. Tomasevski sostiene que “ ... que las estadísticas revelan 
mucho, pero esconden lo que realmente necesitamos saber. Ello es particularmente cierto 





di CHAPMAN, Audrey: Seguimiento del derecho a la educación: Un enfoque de violaciones. En: SERVICIO UNIVERSITARIO 
MUNDIAL. Libertad académica en América Latina y el Caribe. 4. Op. Cit. Pág. 21. 

as KEMBPS, Isabel. Cómo medir el derecho a la educación: Indicadores y su posible uso por el Comité de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales. En: NACIONES UNIDAS. CONSEJO ECONÔMICO Y SOCIAL. COMITE DE DERECHOS ECONÓMICOS, 
SOCIALES Y CULTURALES. Debate general: "El derecho a la educación (Artículos 13 y 14 del Pacto”. Ob. Cit. Pág. 5 

2? fdem 

100 fdem. 
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para el caso de las estadísticas en el área de la educación, observadas desde la óptica de los 
derechos humanos. Las estadísticas operan con promedios, mientras que la normativa de 
derechos humanos postula el derecho igual a la educación para todos y todas. [...] Los 
promedios estadísticos camuflan todo tipo de falencias en cuestiones de género, raza, etnia 
o lengua, las cuales son cruciales desde la perspectiva de los derechos humanos, pues tales 
faltas suelen corresponder a discriminaciones internacionalmente prohibidas. [...] La 
creación de indicadores de derechos humanos es propiciada por el compromiso 
internacional por una educación basada en derechos. [...] Tal reafirmación del derecho a la 
educación se sustenta en el derecho internacional. Los derechos humanos se fundamentan 
en el Estado de derecho. Por ende, los indicadores deberán captar el grado de compromiso 
y capacidad de los gobiernos para traducir lo normativo a la realidad”!? . Tal como hemos 
desarrollado en los apartados anteriores, “el derecho internacional de los derechos humanos 
está constituido por una red de tratados que regulan la educación, sefialando estándares 
mínimos que deberán cumplirse en todo el mundo. Éstos han sido incorporados a las 
constituciones y legislaciones nacionales de la mayoría de los países. Los tratados globales 
y regionales sobre derechos humanos sefialan a la educación como un derecho civil, 
cultural, económico, social y político. En suma, se ha configurado un amplio marco jurídico 
internacional” 2. 

Sobre la base de estas consideraciones, presentamos a continuación un cuadro con 
los principales indicadores referidos a las obligaciones estatales sefialadas para este 
derecho. 





'! TOMASEVSKI, Katarina: Indicadores del derecho a la educación. Ponencia presentada en el XXII Curso 
Interdisciplinario en Derchos Humanos del IIDH. Costa Rica, julio 2004. 
102 f 

Idem. 
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Selección de Indicadores de las Obligaciones estatales/ Derecho a la 


educación 





Obligación 


Indicadores 





Respetar la libertad de los 
particulares y entidades para 
establecer y dirigir instituciones 
de ensefianza 


Establecer las normas mínimas a 
las cuales deben ajustarse las 
instituciones privadas de 
ensefianza. 


Nº y tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que reconocen « 
libertad. 


Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de educación, que 
reconocen esta libertad 


Existencia de un recurso efectivo en el caso de que esta libertad sea violada. 


Existencia de normas mínimas a las cuales deben ajustarse las instituciones priv 
ensefianza. 


Existencia de procedimientos regulares, transparentes y públicos para la aplicac: 
las normas mínimas a las cuales deben ajustarse las instituciones privadas de en 


Aplicación de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse las instituciones 
de ensefianza sin ningún tipo de discriminación. 





Supervisar el cumplimiento de 
las normas mínimas a las cuales 
deben ajustarse las instituciones 
privadas de ensefianza. 


Existencia de procedimientos regulares, transparentes y públicos para supervisa: 
cumplimiento de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse las institucion 
privadas de ensefianza. 


Número y distribución de los supervisores que deben fiscalizar el cumplimiento 
normas mínimas a las cuales deben ajustarse las instituciones privadas de ensefi 


Publicidad de los resultados de la supervisión del cumplimiento de normas míni 
las cuales deben ajustarse las instituciones privadas de ensefianza. 





Respetar la libertad de los padres 
de escoger para sus hijos o 
pupilos escuelas distintas de las 
creadas por las autoridades 
públicas. 


Nº y tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que reconocen « 
libertad. 


Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de educación, que 
reconocen esta libertad 


Existencia de un recurso efectivo en el caso de que esta libertad sea violada. 





Respetar la libertad de los padres 
y tutores legales para que sus 
hijos o pupilos reciban una 
educación religiosa o moral 
conforme a sus  propias 
convicciones 


Nº y tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que reconocen « 
libertad. 


Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de educación, que 
reconocen esta libertad 

Existencia de un recurso efectivo en el caso de que esta libertad sea violada. 
Nº de denuncias sobre imposición de ensefianza religiosa o adoctrinamiento de 
cualquier tipo en las escuelas públicas. 








Abstenerse de gravar con tasas el 
acceso a las instituciones 
públicas de educación. 





Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de educación, que ] 
el cobro en los establecimientos oficiales de educación (desde el nivel preescola 
el universitario incluido). 


Existencia de procedimientos para supervisar el cumplimiento de la normativa q 
prohíbe el cobro en las instituciones oficiales de educación. 


Resultados oportunos, transparentes y públicos de la supervisión realizada para. 
cumpla la prohibición de cobro. 


Nº de denuncias por cobro en las instituciones públicas de educación. 
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Abstenerse de utilizar e impedir 
que terceros utilicen sanciones 
disciplinarias contrarias a la 
dignidad humana. 


Disponibilidad de programas educativos dirigidos a los establecimientos educat 
dirigidos a los establecimientos educativos orientados a promover el respeto, pr 
y garantía de los derechos humanos en el sistema educativo 'º. 


Nº de denuncias acerca de sanciones disciplinarias contrarias a la dignidad hu 


Normativa que prohíbe expresamente la aplicación de sanciones disciplinarias 
contrarias a la dignidad humana. 


Normativa que prohíbe expresamente la prohibición de la expulsión de los 
establecimientos educativos de las mujeres embarazadas. 


Normativa y procedimiento para supervisar que los manuales disciplinarios de 
establecimientos educativos respeten la dignidad humana y sean acordes a los o 
de la educación planteados en los instrumentos internacionales de derechos hun 
al Interés Superior del Nifio. 


Publicidad de los resultados de la supervisión para que los Manuales disciplinai 
todos los establecimientos educativos respeten la dignidad humana y sean acorc 
objetivos de la educación planteados en los instrumentos internacionales de der 
humanos y al Interés Superior del Nifio. 





Respetar el derecho de las 
minorías de establecer sus 
propios sistemas de educación 


Nº y tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que reconocen « 
derecho. 

Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de educación que 
reconocen este derecho. 


Nº de escuelas donde se ensefia el idioma materno de los grupos étnicos y racial 
relación con el número de nifios de esos grupos en cada región. 





Respetar la libertad académica 
en la ensefianza 


Denuncias de docentes o gremios de la ensefianza acerca de violación de la líbey 
académica en la ensefianza. 

Normativa que permite la participación de los educandos en la vida escolar. 
Procedimientos y aplicación de los mismos para supervisar el cumplimiento de 
normativa que permite la participación de los educandos en la vida escolar. 





Respetar la autonomía de las 
instituciones de educación 
superior. 


Normas del régimen nacional de educación, que reconocen esta libertad 
Nº de denuncias de violación de la autonomfía de las instituciones de educación 
superior. 





No cerrar arbitrariamente 
instituciones educativas 


Nº de denuncias sobre cierre arbitrario de instituciones educativas. 








Establecer y  mantener un 
sistema transparente y eficaz 
para comprobar que la educación 
responda a los estándares 
internacionales de derechos 
humanos y al Interés Superior 
del Nifio. 





Tasas de asistencia a la escuela, de repetición de cursos y de abandono escolar e 
los niveles por nivel, dependencia (pública y privada), zona (por municípios) y 
desagregada según los principales motivos de discriminación prohibidos. 

Tasa de promoción escolar por nivel, dependencia (pública y privada), zona (pc 
municipios) y desagregada según los principales motivos de discriminación pro 
Tasas de analfabetismo por municipio y según los principales motivos de 
discriminación prohibidos 

Establecimiento y puesta en marcha de un Sistema Nacional de Evaluación de | 
Aprendizajes. 

Resultado de la aplicación del Sistema nacional de Evaluación de los Aprendiza 








'ºê Tomado de: DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA: Sistema de Seguimiento y Evaluación de la 
Política Educativa a la Luz del Derechos a la Educación. Presentación en Power Point de Luis Eduardo Pérez 








Murcia. Bogotá, marzo de 2003. 
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nível, dependencia (pública y privada), zona (por municipios) y desagregada se 
principales motivos de discriminación prohibidos. 

Currícula, planes y programas de estudio por nivel que responden a los principic 
educación en derechos humanos y al Interés Superior del Nifio. 

Currícula de los institución de formación docente que responden a los principio: 
educación en derechos humanos y al Interés Superior del Nifio 





Garantizar el acceso, a las 
instituciones educativas, 
teniendo en cuenta 
especialmente las normas que 
prohíben la discriminación 


Tasas de cobertura bruta y neta por nível, dependencia (pública y privada), zona 
municipios) y desagregada según los principales motivos de discriminación pro 





Garantizar la no discriminación 
si el Estado decide hacer 
contribuciones financieras a la 
ensefianza privada 


Normativa que establece criterios no discriminatorios en las contribuciones fina 
estatales a la educación privada. 


Aplicación transparente de la normativa que establece criterios no discriminator 
las contribuciones financieras estatales a la educación privada. 


Nº de denuncias acerca de discriminación en las contribuciones financieras a la 
ensefianza privada 





Proteger jurídicamente los 
diplomas de las instituciones 
educativas  establecidas por 
particulares 


Normativa que establece el reconocimiento de las instituciones de enseifianza y « 
otorgamiento de diplomas. 


Procedimientos públicos, idóneos y transparentes para el reconocimiento de las 
instituciones de ensefianza y el otorgamiento de sus diplomas. 


Denuncias acerca de arbritrariedad o discriminación en la aplicación de los 
procedimientos para el reconocimiento de las instituciones de ensefianza y el 
otorgamiento de sus diplomas. 








Desarrollar el sistema escolar en 
todos los ciclos de ensefianza. 





Relación entre oferta oficial de cupos escolares disponibles por nivel y zona y p 
en edad escolar por nivel y por zona. 

Total de establecimientos educativos que disponen de servicios públicos comple 
Nº de denuncias acerca de escuelas con diferentes problemas para poder funcioi 
Nº de docentes calificados (graduados en carreras educativas) por nível, zona y 
escuela. 

Déficit de docentes en establecimientos educativos por zona. 

Nº de establecimientos educativos que funcionan sin director. 

Disponibilidad de lincamientos curriculares por área acorde con los postulados 
internacionales de derechos humanos. 

Disponibilidad de lineamientos curriculares por área que garanticen la adaptabil 
la educación. 

Disponibilidad de lineamientos curriculares por área que garanticen la aceptabil 
la educación. 

Procedimientos para supervisar la aplicación del régimen curricular vigente. 

Nº de supervisores por zona y por nivel. 

Publicidad de los resultados de la supervisión educativa. 
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Ofrecer datos para comprobar 
los progresos realizados en la 
implantación de los distintos 
ciclos de la ensefianza. 


Disponibilidad de un sistema de información para monitorear y hacer seguimier 
estado de realización del derecho a la educación !º*. 

Publicidad periódica del resultado del monitoreo y seguimiento al estado de real 
del derecho a la educación. 





Ofrecer datos relativos a 
educación según los principales 
motivos de discriminación 
prohibidos. 


Estadísticas para establecer el patrón de exclusión según principales motivos de 
discriminación prohibidos !º*. 





Invertir en gastos ordinarios para 
la creación y mantenimiento de 
os distintos ciclos de ensefianza. 


% del PIB invertido en educación (total, por niveles educativos y por municipic 
% del presupuesto nacional invertido en educación (total , por niveles educativo 
municipios) 

Gasto público en educación como porcentaje del gasto social "ºº. 

Gasto público por habitante, por alumno y por nivel educativo "º”. 

Gasto público real por habitante, por alumno y por nivel educativo *ºº. 





Mejorar continuamente las 
condiciones materiales y 
profesionales del cuerpo docente 


Proporcionar datos acerca del perfil docente nacional 

Relación entre los salarios docentes y la Canasta Básica Total. 

Relación entre los salarios docentes y el de otros profesionales de la administrac 
pública. 

Disponibilidad de programas de formación y actualización docente *ºº que resr 
los estándares internacionales de derechos humanos. 

Accesibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad de los programas de formación y 
actualización docente por zonas. 

Existencia de concursos regulares, oportunos, transparentes y públicos para el ir 
la carrera docente. 

Existencia de normas y aplicación de las mismas sin discriminación para regula: 
carrera docente. 





Proteger los derechos humanos 
del cuerpo docente, incluidas las 
libertades sindicales y el derecho 
a huelga. 


Normativa que reconoce las libertades sindicales y el derecho a huelga de los dc 
Nº de denuncias por violación de las libertades sindicales de los docentes. 
Huelgas docentes declaradas ilegales arbitrariamente . 





Implantar un sistema de becas 
que ayude a los grupos 
especialmente discriminados. 


Total de municipios que disponen de un esquema de becas para asegurar el acce 
población al sistema educativo, especialmente de acuerdo con los principales m 
de discriminación prohibidos. 








Desarrollar planes y programas 
para que la educación superior 
sea accesible a todas las 
personas según su capacidad. 





Nº de estudiantes admitidos a las universidades públicas por nivel de ingreso. 
Nº de estudiantes admitidos a las universidades públicas según principales moti 
discriminación prohibidos. 

Existencia de programas para facilitar el acceso a la educación superior según r 
respectivos y sin discriminación. 

Alcance de los programas para facilitar el acceso a la educación superior según 
respectivos y sin discriminación. 





"* Tomado de: DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA. Op. cit. 
'95 Tomado de: Tomasewsky, K: Indicadores del derecho a la educación., Op. cit. 
!%6 Tomado de: http://www.sisov.mpd.gov.ve/indicadores/educacion/gastopublicoeneducacion/index.html 


107 £ 
Idem. 

108 £ 
Idem. 


'º Tomado de: DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA. Op. cit. 
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Formular planes y programas de 
estudios de educación 
fundamental idóneos para todas 
las edades. 


Cifras de población desescolarizada por zona y por principales motivos de 
discriminación prohibidos. 
Nº y tipo de programas de educación fundamental según edades. 





Asegurar la disponibilidad de 
programas de ensefianza técnica 
y profesional para todos los 
grupos especialmente 
discriminados y para aquellos 
adultos que hayan quedado 
rezagados a causa de las 
transformaciones tecnológicas, 
económicas, laborales, sociales, 
etc. 


Tasas del desempleo juvenil por nível educativo. 

Nº de escuelas técnicas por zona 

Existencia de programas de enseiianza técnica y profesional 

Alcance de los programas de ensefianza técnica y profesional según principales 
de discriminación y población excluida del sistema escolar. 

Accesibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad de los programas de ensefianza téc 
profesional. 





Velar para que ni las 
comunidades ni las familias 
dependan del trabajo infantil. 


% de la población que trabaja y estudia. 

% de familias que dependen para su subsistencia del trabajo infantil. 

Medidas positivas adoptadas para favorecer a las familias con nifios y jóvenes 
trabajadores. 

Alcance y efectividad de las medidas adoptadas para favorecer a las familias co 
y jóvenes trabajadores. 





Suprimir los estereotipos 
sexuales y de otro tipo que 
impiden acceder a la instrucción 
a las nifias, las mujeres y otros 
grupos discriminados. 


Los currículum, programas y textos escolares tienen contenidos dirigidos a supr 
estereotipos y prejuícios según los motivos de discriminación prohibidos. 
La formación de los docentes incluye estrategias de actualización destinadas a r 
suprimir estereotipos y prejuícios según los motivos de discriminación prohibid. 
Existencia de programas de educación extraescolar destinados a revisar y suprin 
estereotipos y prejuícios según los motivos de discriminación prohibidos. 








Adoptar medidas para que en la 
ratificación de acuerdos 
internacionales no se afecte 
negativamente el derecho a la 
educación. 





Nº y tipo de acuerdos internacionales ratificados que afectan negativamente el d 
la educación. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


disputa se baseava em pressupostos homogeneizadores daquilo que, nas 
práticas sociais, é uma relação complexa, articulada mas contraditória. Os 
seres humanos tanto constituem uma identidade enquanto tais e, portanto, 
portam uma unicidade que, se não realizada, é passível de sê-lo, quanto, 
por suas particularidades socioculturais, são permeados por configurações 
identitárias específicas, não plenamente redutíveis a uma homogeneização 
cultural. De certo modo, ambas as formas de pensamento e ação criaram, 
com variantes, representações universalizantes que modelariam a sociedade 
e seus processos socializadores como formas, linear e progressivamente, 
tidas como superiores, que superariam as particularidades. 


Cultura de Direitos Humanos: uma Universalidade em 
construção, para a espécie 


Obviamente, os direitos, formulados desde o século XVII até a 
atualidade, ainda longe de esgotarem as suas possibilidades de abrangência”, 
são humanos. Porque construídos, historicamente, por seres humanos. 

Mas a formulação Direitos Humanos, emergente no século XX, se 
distingue das elaborações anteriores por sistematizar uma perspectiva mais 
ampla dos direitos, para além das experiências liberais e das lutas socialistas, 
corporificada nos seus princípios de universalidade, integralidade, 
interdependência, indivisibilidade e inviolabilidade. 

Essa universalidade se postula para toda a espécie humana, 
expressando uma Cultura que transversalize as particularidades culturais. 
A matca e o marco de abrangência desta representação é a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 

Várias experiências históricas forneceram substrato para a 
condensação dessa proposta de cunho universalista: a trajetória de luta 
por direitos ao longo da modernidade, a carnificina da Primeira Guerra 
Mundial, o totalitarismo nazifascista, o genocídio dos judeus, as bombas 
atômicas lançadas pelos Estados Unidos em Hiroshima e Nakasáki 
impactaram sobre a consciência social da época (década de quarenta) 
a tal ponto que foram criados organismos supranacionais para não só 


2 Uma vez disseminada a Cultura de direitos e, no século XX, a Cultura de Direitos 
Humanos, entendemos que a existência humana pode propiciar a tematização e a pauta 
de várias outras áreas em que se identifique desigualdades e exclusões no tocante à 
socialização da Cultura para a espécie. 
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VII.- GUÍA PARA LA BUSQUEDA DE INFORMACIÓN 


FUENTES SUGERIDAS PARA BUSCAR INFORMACIÓN SOBRE LOS INDICADORES PROPUESTOS 





INDICADORES PROPUESTOS FUENTES SUGERIDAS 





e Nºy tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que Ministerio de Relaciones Exteriores de Venezuela (MRE) 
reconocen esta libertad. 


e Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de 


E : Sistema Automatizado de Información Legislativa (SAIL) 
educación, que reconocen esta libertad 


e Existencia de un recurso efectivo en el caso de que esta libertad sea 
violada. 





e Existencia de normas mínimas a las cuales deben ajustarse las Ministerio de Educación y Deportes (MED) 
instituciones privadas de ensefianza. 


e Existencia de procedimientos regulares, transparentes y públicos para MED 
la aplicación de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse las 
instituciones privadas de ensefianza- 


e Aplicación de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse las MED 
instituciones privadas de ensefianza sin ningún tipo de discriminación. 








e Existencia de procedimientos regulares, transparentes y públicos para | MED 
supervisar el cumplimiento de las normas mínimas a las cuales deben 
ajustarse las instituciones privadas de ensefianza. 


e Número y distribución de los supervisores que deben fiscalizar el 
cumplimiento de las normas mínimas a las cuales deben ajustarse las MED 
instituciones privadas de ensefianza. 








e Publicidad de los resultados de la supervisión del cumplimiento de MED 

normas mínimas a las cuales deben ajustarse las instituciones privadas ass E 

de ensefianza. Revisión hemerográfica permanente 
e Nºy tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que MRE 


reconocen esta libertad. 
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e Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de SAIL 
educación, que reconocen esta libertad 


e Existencia de un recurso efectivo en el caso de que esta libertad sea 
violada. 





e Nºy tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que MRE 
reconocen esta libertad. 


e Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de SAIL 
educación, que reconocen esta libertad 
e Existencia de un recurso efectivo en el caso de que esta libertad sea SAIL 
violada. 
e Nº de denuncias sobre imposición de ensefianza religiosa o 
adoctrinamiento de cualquier tipo en las escuelas públicas. Revisión hemerográfica permanente/ONG de derechos humanos/ Defensoría 


del Pueblo (DP) 


e Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de SAIL- MED 
educación, que prohíben el cobro en los establecimientos oficiales de 
educación (desde el nivel preescolar hasta el universitario incluido). 


e Existencia de procedimientos para supervisar el cumplimiento de la 
normativa que prohíbe el cobro en las instituciones oficiales de MED 
educación. 


E Re ntados pornos En Dae úblicos de la supervisión MED/ Revisión hemerográfica permanente / ONG de derechos humanos 
realizada para que se cumpla la prohibición de cobro. 


: Du a qn ) . MED/ Revisión hemerográfica permanente / ONG de derechos humanos /DP 
e Nº de denuncias por cobro en las instituciones públicas de educación. 








e Disponibilidad de programas educativos dirigidos a los MED/ Revisión hemerográfica permanente/ ONG de derechos humanos /DP 
establecimientos educativos orientados a promover el respeto, 
protección y garantía de los derechos humanos en el sistema 


educativo !!º, 





e Nº de denuncias acerca de sanciones disciplinarias contrarias a la Revisión hemerográfica permanente/ ONG de derechos humanos 








"º Tomado de: DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA: Sistema de Seguimiento y Evaluación de la Política Educativa a la Luz del Derechos a la 
Educación. Presentación en Power Point de Luis Eduardo Pérez Murcia. Bogotá, marzo de 2003. 





81 








dignidad humana. 


Normativa que prohíbe expresamente la aplicación de sanciones 
disciplinarias contrarias a la dignidad humana. 


Normativa que prohíbe expresamente la prohibición de la expulsión 
de los establecimientos educativos de las mujeres embarazadas. 


Normativa y procedimiento para supervisar que los manuales 
disciplinarios de todos los establecimientos educativos respeten la 
dignidad humana y sean acordes a los objetivos de la educación 
planteados en los instrumentos internacionales de derechos humanos 
y al Interés Superior del Nifio. 


Publicidad de los resultados de la supervisión para que los Manuales 
disciplinarios de todos los establecimientos educativos respeten la 
dignidad humana y sean acordes a los objetivos de la educación 
planteados en los instrumentos internacionales de derechos humanos 
y al Interés Superior del Nifio. 


(especialmente, pero no únicamente las que trabajan derechos de la Nifiez y 
Adolescencia) 


MED 


MED 


MED/ Revisión hemerográfica permanente / ONG de derechos humanos 
(especialmente, pero no únicamente las que trabajan derechos de la Nifiez y 
Adolescencia) /DP 


MED/ Revisión hemerográfica permanente / ONG de derechos humanos 
(especialmente, pero no únicamente las que trabajan derechos de la Nifiez y 
Adolescencia) /DP 





Nº y tipo de instrumentos internacionales ratificados por el país que 
reconocen este derecho. 

Normas (leyes, decretos, resoluciones) del régimen nacional de 
educación que reconocen este derecho. 


Nº de escuelas donde se ensefia el idioma materno de los grupos 
étnicos y raciales en relación con el número de nifios de esos grupos 
en cada región. 


MRE 


SAIL 


MED / ONG de derechos humanos (especialmente las que trabajan derechos de 
los pueblos indígenas) otras ONG especializadas en pueblos indígenas / 
Instituto Nacional de Estadística (INE): Censo nacional, Censo Indígena. 





Denuncias de docentes o gremios de la ensefianza acerca de violación 
de la libertad académica en la ensefianza. 

Normativa que permite la participación de los educandos en la vida 
escolar. 

Procedimientos y aplicación de los mismos para supervisar el 
cumplimiento de la normativa que permite la participación de los 
educandos en la vida escolar. 


Revisión hemerográfica permanente 
ONG de derechos humanos 
Gremios de la ensefianza 

MED 


MED / ONG de derechos humanos (especialmente, pero no únicamente las que 
trabajan derechos de la Nifiez y Adolescencia) 








Normas del régimen nacional de educación, que reconocen esta 





SAIL 
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libertad 
Nº de denuncias de violación de la autonomía de las instituciones de 
educación superior. 


MED 
Revisión hemerográfica permanente 
Denuncias de gremios universitarios 


Organismos estudiantiles de educación superior 





Nº de denuncias sobre cierre arbitrario de instituciones educativas. 


Revisión hemerográfica permanente 


Reportes o denuncias de Asociaciones empresariales de educación privada y de 
asociaciones de educación privada 








Tasas de asistencia a la escuela, de repetición de cursos y de abandono 
escolar en todos los niveles por nivel, dependencia (pública y 
privada), zona (por municipios) y desagregada según los principales 
motivos de discriminación prohibidos. 


Tasa de promoción escolar por nivel, dependencia (pública y privada), 
zona (por municipios) y desagregada según los principales motivos 
de discriminación prohibidos. 

Tasas de analfabetismo por municipio y según los principales motivos 
de discriminación prohibidos 

Establecimiento y puesta en marcha de un Sistema Nacional de 
Evaluación de los Aprendizajes. 

Resultado de la aplicación del Sistema nacional de Evaluación de los 
Aprendizajes por nível, dependencia (pública y privada), zona (por 
municipios) y desagregada según los principales motivos de 
discriminación prohibidos. 

Currícula, planes y programas de estudio por nivel que responden a 
los princípios de la educación en derechos humanos y al Interés 
Superior del Nifio. 

Currícula de los institución de formación docente que responden a los 
principios de la educación en derechos humanos y al Interés Superior 
del Nifio 





MED: Estadísticas Educacionales /Ministerio de Planificación y Desarrollo 
(MPD)/PNUD: Sistema Integrado de Indicadores Sociales de Venezuela- 
SISOV 

Nota: las estadísticas Educacionales, el INE y el SISOV no tienen todos los 
datos desagregados según las variables sefialadas. La información disponible 
debe ser completada con: 

Revisión hemerográfica permanente/ Ong de deechos humanos /investigaciones 
especializadas 


Idem anterior 


INE: Censo Nacional / Ídem anterior 


MED 


Sistema Nacional de Evaluación de los Aprendizajes (SINEA) 


MED: División de Currículum / Escuelas de Educación de las universidades e 
institutos universitarios de formación docente 


MED: División de Currículum / Escuelas de Educación de las universidades e 
institutos universitarios de formación docente 
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Tasas de cobertura bruta y neta por nivel, dependencia (pública y 
privada), zona (por municipios) y desagregada según los principales 
motivos de discriminación prohibidos. 


MED: Estadísticas Educacionales / SISOV 

Nota: las estadísticas Educacionales no tienen todos los datos desagregados 
según las variables sefialadas. La información disponible debe ser completada 
con: 

Revisión hemerográfica permanente. 

Investigaciones producidas por instituciones especializadas en la materia. 


Reportes de organismos interestatales como UNICEF, PNUD, UNESCO, entre 
otros. 





Normativa que establece criterios no discriminatorios en las 
contribuciones financieras estatales a la educación privada. 


Aplicación transparente de la normativa que establece criterios no 
discriminatorios en las contribuciones financieras estatales a la 
educación privada. 


Nº de denuncias acerca de discriminación en las contribuciones 
financieras a la ensefianza privada 


MED 


MED 


Revisión hemerográfica permanente/ Reportes o denuncias de Asociaciones 
empresariales de educación privada y de asociaciones de educación privada/ 
DP 





Normativa que establece el reconocimiento de las instituciones de 
ensefianza y el otorgamiento de diplomas. 


Procedimientos públicos, idóneos y transparentes para el 
reconocimiento de las instituciones de ensefianza y el otorgamiento de 
sus diplomas. 


Denuncias acerca de arbritrariedad o discriminación en la aplicación 
de los procedimientos para el reconocimiento de las instituciones de 
ensefianza y el otorgamiento de sus diplomas. 


MED 


MED / Revisión hemerográfica permanente, Asociaciones empresariales de 
educación privada y de asociaciones de educación privada/ DP 


Revisión hemerográfica permanente, Asociaciones empresariales de educación 
privada y de asociaciones de educación privada / DP 








Relación entre oferta oficial de cupos escolares disponibles por nivel y 
zona y población en edad escolar por nivel y por zona. 

Total de establecimientos educativos que disponen de servicios 
públicos completos. 

Nº de denuncias acerca de escuelas con diferentes problemas para 
poder funcionar. 

Nº de docentes calificados (graduados en carreras educativas) por 





MED / INE (Censo de Población) / 
MED / Revisión hemerográfica permanente 
MED/ Revisión hemerográfica permanente 


MED /Revisión hemerográfica permanente/ investigaciones especializadas que 
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nível, zona y tipo de escuela. 

e Nº de docentes en establecimientos educativos por zona. 

e Nº de establecimientos educativos que funcionan sin director. 

e Disponibilidad de lineamientos curriculares por área acorde con los 
postulados de derechos humanos. 

e Disponibilidad de lineamientos curriculares por área que garanticen la 
adaptabilidad de la educación. 

e Disponibilidad de lineamientos curriculares por área que garanticen la 
aceptabilidad de la educación. 

e Procedimientos para supervisar la aplicación del régimen curricular 
vigente. 

e Nº de supervisores por zona y por nível. 

e Publicidad de los resultados de la supervisión educativa. 


tocan la materia 

Ídem anterior 

Ídem anterior 

MED/ investigaciones especializadas que tocan la materia 
Documento de Currículo del MED/ Planes y Programas educativos 
Documento de Currículo del MED/ Planes y Programas educativos 


Ídem anterior. 
MED 


MED 
MED / Revisión hemerográfica permanente / Investigaciones especializadas. 








e Disponibilidad de un sistema de información para monitorear y hacer | MED / INE/ SISOV 
seguimiento al estado de realización del derecho a la educación !!!. 

e Publicidad periódica del resultado del monitoreo y seguimiento al MED / INE/ SISOV 
estado de realización del derecho a la educación. 

e Estadísticas para establecer el patrón de exclusión según principales MED / INE/ SISOV 


k á am a SÊ ana 112 
motivos de discriminación prohibidos *. 








e % del PIB invertido en educación (total, por niveles educativos y por 
municipios) 

e % del presupuesto nacional invertido en educación (total, por niveles 
educativos y por municipios) 

e Gasto público en educación como porcentaje del gasto socia 

e Gasto público por habitante, por alumno y por nivel educativo !!*. 

e Gasto público real por habitante, por alumno y por nivel educativo !. 


13 
es 





Ley de Presupuesto de la Nación 
MED 
SISOV 


SISOV 
SISOV 
SISOV 





!! Tomado de: DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA. Op. cit. 


"2 Tomado de: Tomasewsky, K: Indicadores del derecho a la educación., Op. cit. 


!'º Tomado de: http://www .sisov.mpd.gov.ve/indicadores/educacion/gastopublicoeneducacion/index.html 


n4f 
Idem. 
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e Proporcionar datos acerca del perfil docente nacional 

e Relación entre los salarios docentes y la Canasta Básica Total. 

e  Relación entre los salarios docentes y el de otros profesionales de la 
administración pública. 

e Disponibilidad de programas de formación y actualización docente "'º 
que respondan a los estándares internacionales de derechos humanos. 

e Accesibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad de los programas de 
formación y actualización docente por zonas. 

e Existencia de concursos regulares, oportunos, transparentes y públicos 
para el ingreso a la carrera docente. 

e Existencia de normas y aplicación de las mismas sin discriminación 
para regular la carrera docente. 


MED 

Contratación colectiva de los docentes /Precio de la Canasta Básica Total/ 
revisión hemerográfica permanente/ Gremios de la educación 

MED / DP / ONG de derechos humanos especializadas en educación en ddhh 
Ídem anterior 


MED /Revisión hemerográfica permanente/ Gremios de la educación 


MED /Revisión hemerográfica permanente/ Gremios de la educación 





e Normativa que reconoce las libertades sindicales y el derecho a huelga 
de los docentes. 

e Nº de denuncias por violación de las libertades sindicales de los 
docentes. 

e Huelgas docentes declaradas ilegales arbitrariamente. 


SAIL/MED/Contrataciones colectivas de los gremios docentes 
Revisión hemerográfica permanente/ Gremios de la educación 


Revisión hemerográfica permanente/ Gremios de la educación 





e Total de municipios que disponen de un esquema de becas para 
asegurar el acceso de la población al sistema educativo, especialmente 
de acuerdo con los principales motivos de discriminación prohibidos. 


MED/MPD 








e Nº de estudiantes admitidos a las universidades públicas por nivel de 
ingreso. 


e Nº de estudiantes admitidos a las universidades públicas según 
principales motivos de discriminación prohibidos. 

e Existencia de programas para facilitar el acceso a la educación 
superior según méritos respectivos y sin discriminación. 

e Alcance de los programas para facilitar el acceso a la educación 
superior según méritos respectivos y sin discriminación. 





Ministerio de Educación Superior (MES) 

Oficina de Presupuesto del Sector Universitario (OPSU) 

Oficinas de Control de Estudios de las Universidades Públicas y de Institutos 
de Educación Superior 

Investigaciones especializadas en la materia 

Revisión hemerográfica permanente 


Idem anterior 
Idem anterior 


Idem anterior 








115 7 
Idem. 
6 Tomado de: DEFENSORIA DEL PUEBLO DE COLOMBIA. Op. cit. 
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Cifras de población desescolarizada por zona y por principales 
motivos de discriminación prohibidos. 


Nº y tipo de programas de educación fundamental según edades. 


MED/Estadísticas Educacionales /INE (Censo de Población) / SISOV 

Nota: las estadísticas Educacionales no tienen todos los datos desagregados 
según las variables sefialadas. La información disponible debe ser completada 
con: 

Revisión hemerográfica permanente. 

Investigaciones producidas por instituciones especializadas en la materia. 


MED/MES/Instituto Nacional de Cooperación Educativa (INCE) 








e Tasas del desempleo juvenil por nivel educativo. Encuesta de Hogares por Muestreo 
e Nº de escuelas técnicas por zona MED 
e Existencia de programas de ensefianza técnica y profesional MED/INCE 
e Alcance de los programas de ensefianza técnica y profesional según MED/INCE/INE 
principales motivos de discriminación y población excluida del 
sistema escolar. 
e | Accesibilidad, aceptabilidad y adaptabilidad de los programas de 
ensefianza técnica y profesional. 
e % dela población que trabaja y estudia. INE 
e % de familias que dependen para su subsistencia del trabajo infantil. INE 


Medidas positivas adoptadas para favorecer a las familias con nifios y 
jóvenes trabajadores. 

Alcance y efectividad de las medidas adoptadas para favorecer a las 
familias con nifios y jóvenes trabajadores. 


Revisión hmerográfica permanente 








Los currículum, programas y textos escolares tienen contenidos 
dirigidos a suprimir estereotipos y prejuícios según los motivos de 
discriminación prohibidos. 


La formación de los docentes incluye estrategias de actualización 
destinadas a revisar y suprimir estereotipos y prejuícios según los 
motivos de discriminación prohibidos. 

Existencia de programas de educación extraescolar destinados a 
revisar y suprimir estereotipos y prejuícios según los motivos de 
discriminación prohibidos. 





MED: currículum, programas de los distintos niveles escolares 

Revisión de textos escolares. 

Investigaciones especializadas. Reportes de ONG que trabajan derechos de 
grupos sociales discriminados 


MED: programas de actualización docentes/ Ong especializadas en educación 
en derechos humanos o que trabajan derechos de las personas especialmente 
discriminadas/ Investigaciones especializadas 


MED/Programación de los medios de comunicación estatales 
Revisión hemerográfica permanente 
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Oportunidad de los informes presentados al Comité DESC de 
Naciones Unidas 

Calidad de los informes presentados al Comité DESC de Naciones 
Unidas. 


MRE/ Ong de derechos humanos/ DP 


MRE/ Ong de derechos humanos / DP 








Existencia de recursos judiciales, cuasijudiciales, administrativos y 
políticos que permitan reparación a las víctimas de violación del 
derecho a la educación. 

Jurisprudencia favorable a favor del derecho a la educación 





SAIL/MED/TSJ 


TSJ 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


reordenarem, geopoliticamente, o mundo, após o conflito bélico, e 
gerirem as relações entre os vários países, como também para coibirem a 
emergência de concepções e experiências análogas ao etnocentrismo do 
HI Reich e dos fascismos italiano e nipônico. Foi neste difícil e complexo 
contexto que se formalizou a representação dos Direitos Humanos como 
universais. Um matco relevante para a Humanidade, na medida em que os 
direitos passavam, de forma inédita, até então, a ser codificados, jutídico- 
politicamente, com um alcance espaço-cultural para a espécie humana. 

Atravessando a Declaração de 1948, outros processos, contudo, 
se encontravam em curso: o totalitarismo stalinista na União Soviética, 
os vários movimentos de libertação nacional nos continente asiático e 
africano e a Guerra Fria. 

Apesar de sua aprovação por unanimidade, a Declaração de 1948, na 
implementação dos seus princípios encontrou enorme dificuldade porque 
sua formalização jurídico-política não se acompanhou da instauração de 
uma Cultura de Direitos Humanos que, largamente, se disseminasse e 
desse sustentação à perspectiva sinalizada naquele documento. A Cultura 
de Direitos Humanos era mais intenção, desejo, vontade política de muitos, 
que a vislumbravam como uma virtualidade para construir um mundo 
diferente e melhor, e [porque] sem conflitos, do que uma ação efetiva. 

Além disso, a chamada Guerra Fria, que pautou a agenda do pós- 
guerra até o início dos anos de 1990, criou enormes barreiras à universalidade 
pretendida pelos Direitos Humanos em sua Declaração de 1948, tendo 
esta sido secundarizada e subsumida pelas pretensões universalizantes 
de cada uma das particularidades em confronto: a liberal e a socialista 
real. Na multiplicidade de conflitos que se sucederam nesse jogo de poder 
bipolarizado, enormes violações de Direitos Humanos foram cometidas, 
várias delas se valendo, inclusive, da retórica da defesa dos direitos! 

Mas, no mesmo período, acentuando-se na década de 1960, outros 
processos históricos sinalizavam novas mudanças societárias, em sentido 
emancipacionista: o longo processo de lutas de descolonização na Ásia e 
na África, a resistência contra o apartheid na África do Sul, o Movimento 
Negro nos Estados Unidos, o movimento feminista e a revolta da juventude 
estudantil em vários países infletiram fortemente sobre a questão dos 
Direitos Humanos. Também em contextos de supressão brutal do Estado 


3 Os países comunistas, a Arábia Saudita e a Africa do Sul se abstiveram de votar. 
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DECLARACIÓN 


UNIVERSAL DE OFICINA DEL ALTO COMISIONADO PARA LOS DERECHOS HUMANOS 


Renas COLOMBIA 


Dignidad y justicia para todas las personas 





Intervención del sefior Christian Salazar Volkmann, Representante de la Alta 
Comisionada de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, en el 
lanzamiento del Plan Nacional de Educación en Derechos Humanos 
-PLANEDH- 

(Bogotá, 23 de noviembre de 2009, 2.00 p.m.) 


EL PLAN NACIONAL DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS: SU 
IMPORTANCIA PARA LA CREACION DE UNA CULTURA DE 
DERECHOS EN COLOMBIA 


Estimado Vicepresidente de la República de Colombia, Dr. Francisco Santos, 
Estimada Ministra de Educación, Dra. Cecilia Vélez White, 
Estimado Defensor del Pueblo, Dr. Volmar Pérez, 


Sefioras y Sefiores, 


Hoy es un día verdaderamente especial para los derechos humanos en Colombia. El 
Estado Colombiano lanza su primer Plan Nacional para Educación en Derechos 
Humanos. 


La oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
valora altamente que este plan vea la luz el día de hoy. 


Hemos acompafiado y asesorado la elaboración de este plan durante los últimos 6 
ahos y nos sentimos plenamente identificados con su fundamentación y contenido. Lo 
celebramos porque tenemos la convicción de que la educación en derechos humanos 
es un elemento clave para crear una cultura de paz, de respeto a los derechos 
humanos y de una ciudadanía democrática en Colombia. 


El plan nacional responde tanto a normativas de la Constitución nacional como a El 
Decenio para la Educación en Derechos Humanos proclamado por la Asamblea 
General de la ONU. 


Asimismo responde al Ilamado del Alto Comisionado de los Derechos Humanos de 
invitar a los países miembros de la ONU a formular Planes Nacionales de Educación en 
Derechos Humanos, Ilamado, que también forma parte de las recomendaciones de mi 
oficina al gobierno nacional. 


El plan se dirige sobre todo a los niÃos, nifas y jóvenes del país. Ellos son un grupo 
social estratégico para la construcción y sostenibilidad de cualquier régimen 
democrático en el mundo. 


Durante la nifez y adolescencia se forman los valores éticos y cívicos fundamentales 
del ser humano, es decir esta etapa en la vida humana es esencial para la socialización 
política de los ciudadanos. 


Pero el Plan no olvida un aspecto fundamental sobre el papel de los docentes en este 
empefo y su capacidad de reinventarse para trasmitir la riqueza, complejidad y 
problemática de una sociedad como la colombiana vista desde la educación en este 
campo. 


Por lo tanto, la educación en derechos humanos, dentro y fuera de la escuela, se 
convierte en un aporte clave del Estado y la sociedad para integrar las nuevas 
generaciones a la vida democrática de un país. 


La educación en derechos humanos no sólo es una obligación constitucional y una 
necesidad política y social sino también un derecho de los nihos, las nifas y los 
adolescentes. Derecho que corresponde a lo que los estándares internacionales han 
sefalado como factores que le dan contenido e integralidad: accesibilidad, 
asequibilidad, adaptabilidad y aceptabilidad. 


La Convención sobre los Derechos del Niho estipula en su artículo 29: 


“Los Estados Partes convienen en que la educación del nifo deberá estar encaminada 
a: 


a) Desarrollar la personalidad, las aptitudes y la capacidad mental y física del niÃo 
hasta el máximo de sus posibilidades; 


b) Inculcar al niÃo el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales y 
de los principios consagrados en la Carta de las Naciones Unidas; 


c) Inculcar al niÃo el respeto de sus padres, de su propia identidad cultural, de su 
idioma y sus valores, de los valores nacionales del país en que vive, del país de que 
sea originario y de las civilizaciones distintas de la suya; 


d) Preparar al niÃo para asumir una vida responsable en una sociedad libre, con 
espíritu de comprensión, paz, tolerancia, igualdad de los sexos y amistad entre todos 
los pueblos, grupos étnicos, nacionales y religiosos y personas de origen indígena; 


e) Inculcar al niÃo el respeto del medio ambiente natural.” 


Estos son objetivos muy nobles para los cuales todos los presentes aquí dedicamos 
nuestras capacidades y energias. 


Al mismo tiempo hay que ser realistas. La educación para los derechos humanos por sí 
sola no puede garantizar prácticas democráticas en los jóvenes. 


Factores como la desigualdad social, la impunidad de las violaciones de los derechos 
humanos, la falta de espacios de participación para niÃos y jóvenes y el ejemplo que 
den los líderes políticos de un país inciden estructuralmente en la formación 
democrática de las nuevas generaciones. Así que más allá del âmbito educativo, el 
Estado debe abordar estos temas de lucha contra la pobreza, fortalecimiento del 
Estado de derecho y de la cultura política para crear una cultura de derechos humanos, 
de paz y democracia. 


También estoy convencido de que la violencia intrafamiliar, patrones de educación 
autoritarios y relaciones verticales entre hombre y mujer, padres e hijos en el seno de la 
familia inciden substancialmente en la formación de valores y conductas democráticas 
o anti-democráticas de los jóvenes. 


Sin embargo, la educación si puede jugar un papel importante en el fortalecimiento de 
una cultura de derechos en la medida que contribuya a la construcción de sujetos 
activos de derechos con capacidad de influir en los cambios y transformaciones de su 
entorno. 


Yo soy testigo de esto porque lo conozco de mi tierra natal Alemania. Toda mi 
generación fue educada intensamente en la escuela por una combinación de educación 
en derechos humanos, memoria histórica sobre las violaciones más graves que 
pasaron durante el Tercer Reich y la educación cívica. 


Esta educación fue brindada en forma transversal en varias materias como por ejemplo 
en literatura, filosofía, historia y ciencia sociales. Y claro está en la transformación de la 
convivencia y la cotidianidad de la escuela, en su democratización y en su continua 
auto-reflexión. 


Adicionalmente, en los últimos aÃios la educación en derechos del nifo empezó a 
cobrar importancia en un diálogo de saber con la pedagogia y la didáctica. En ese 
sentido es pertinente hablar de una pedagogia de los derechos humanos y la 
ciudadanía democrática. 


Este programa pedagógico que empezó pocos afos después del final de la segunda 
guerra mundial si tuvo y tiene impacto en la formación y el fortalecimiento de la 
conciencia democrática de generaciones de jóvenes Alemanes. 


Pasamos entonces a Colombia. ; Qué agrega el Plan -desde hoy reconocido como 
PLANEDH- al tema de la educación en general y de los Derechos Humanos en 
particular en Colombia”? 


En primer lugar, una de las características que debe asumir el PLANEDH es la de 
convertirse en eje articulador de las políticas educativas. La mejor manera de hacerlo 
es a través de una Política Pública que haga posible la realización del ideal de ejecutar 
en forma coordinada las reformas y transformaciones orientadas al cumplimiento del 
mandato constitucional en materia de Derechos Humanos, tal como lo sefiala el artículo 
67 de la Constitución Nacional que dice: 


“La educación es un derecho de la persona y un servicio público que tiene una función 
social; con ella se busca el acceso al conocimiento, a la ciencia, a la técnica y a los 
demás bienes y valores de la cultura. La educación formará al Colombiano en el 
respeto a los Derechos Humanos, a la paz y a la democracia; y en la práctica del 
trabajo y la recreación, para el mejoramiento cultural, científico, tecnológico y para la 
protección del ambiente”. 


En segundo lugar, el PLANEDH propone un enfoque de Derechos Humanos para la 
política educativa. 


Esto significa tomar en cuenta el principio universal de la no-discriminación en políticas 
públicas y abordar las desigualdades existentes en la educación, corregir las posibles 
prácticas discriminatorias y hacerles frente a los factores que obstaculizan el progreso 
en dicho asunto. 


En tercer lugar, el enfoque de derechos identifica a los titulares de derechos y a los 
titulares de deberes en materias de educación. Es importante recalcar que dicha 
diferenciación debe conducir por igual al fortalecimiento de las capacidades de ambos 
grupos de titulares. En ese sentido el PLANEDH puede ser un factor potenciador de 
dichas capacidades. 


En cuarto lugar, el enfoque de derechos igualmente enfatiza y fija su atención en la 
educación de las minorías, grupos y población en situación de vulnerabilidad y riesgo y 
en la protección de la diversidad multiétnica y pluricultural como asunto prioritario. 


Por último, leyendo el documento se entiende que la realización de un plan como el 
que hoy se presenta facilitará de manera coordinada procesos de investigación en 
todos los campos de la pedagogia para la educación en derechos humanos, e 
igualmente promoverá la capacitación de docentes en la especificidad y métodos 
propios al discurso y las prácticas de respeto a los derechos humanos. 


Finalmente quiero subrayar que el Plan contiene también importantes componentes de 
educación no-formal y educación informal. Aquí, la sociedad civil y los medios de 
comunicación tendrán que jugar un papel determinante. Esto no sólo es importante 


para la implementación técnica del plan en los ámbitos fuera de la escuela sino tiene un 
valor político en sí: 


La educación en materia de derechos humanos y democracia no debería estar 
exclusivamente en manos de las autoridades estatales para enriquecer la formación de 
opinión y conciencia de los jóvenes en esta materia, conociendo diferentes puntos de 
vista. 


Esa es una lección aprendida de muchos países del mundo que un verdadero enfoque 
de derechos hacia la educación requiere una implementación pluralista. 


Para terminar quiero agradecer al Vicepresidente y su equipo, a la Ministra de 
Educación y sus funcionarios, a la Defensoria del Pueblo, así como a organizaciones 
de la sociedad civil que en los talleres de socialización han sugerido temas para el 
contenido del plan. Igualmente quiero hacer un reconocimiento explícito al excelente 
trabajo del Comité Técnico y del Comité de redacción que han invertido en este Plan y 
cuyo fruto es un resultado de gran calidad profesional. 


Ahora el reto hacia el futuro es la implementación del PLANEDH, para que sus 
principios rectores se transformen rápidamente en prácticas pedagógicas dentro y fuera 
de las escuelas y de los planteles educativos. 


Para esta tarea comprometo el apoyo y el acompafiamiento de nuestra Oficina tal como 
lo hemos estipulado en el acuerdo de cooperación técnica que firmamos con la 
Cancillería la semana pasada. 


Muchas gracias por su atención. 


e, 
LOM 


Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
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Prólogo 


Cada vez en mayor medida, la comunidad internacional viene adoptando marcos intergubernamenta- 
les a nivel mundial. Entre ellos se cuenta el Programa Mundial para la educación en derechos huma- 
nos (de 2005 en adelante), destinado a fomentar el desarrollo de estrategias y programas nacionales 
sostenibles de educación en derechos humanos. En particular, el Plan de Acción para la primera etapa 
del Programa Mundial (2005-2007), expuesto en el presente folleto, se centra en la integración de la 


educación en derechos humanos en los sistemas de ensefianza primaria y secundaria. 


Esta tendencia internacional pone de relieve que existe consenso en que los sistemas de ensefianza 
desempefian una función esencial en la promoción del respeto, la participación, la igualdad y la 
no discriminación en nuestras sociedades. Para que el sistema de ensefianza cumpla esa función, es 
necesario adoptar un enfoque global para impartir educación en derechos humanos, abordando no 
sólo las políticas, procesos e instrumentos educativos, sino también el entorno en el que se imparta 


esa educación. 


No obstante, es necesario tener en cuenta que los programas internacionales sólo pueden apoyar, 
pero no sustituir, unas medidas comprometidas, vigorosas y concertadas adoptadas en el plano de 
los países. En última instancia, los programas de las Naciones Unidas sólo adquieren valor real 
cuando los actores nacionales y locales se responsabilizan de su aplicación en sus comunidades y los 


utilizan como instrumentos de movilización y defensa. 


El Plan de Acción para la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial fue aprobado por to- 
dos los Estados Miembros de las Naciones Unidas en julio de 2005. En él se propone una estrategia 
concreta y una orientación práctica para impartir educación en derechos humanos en las escuelas 


primarias y secundarias. 


Este documento Ilega ahora a sus manos. Esperamos que aporte ideas para elaborar nuevas ini- 
ciativas, ampliar las existentes y mejorar la cooperación y asociación en todos los niveles. Desea- 
mos hacer un Ilamamiento para que todos participen en las actividades de educación en derechos 
humanos; la realización de los derechos humanos es una responsabilidad que recae sobre todos y 


dependerá enteramente de la contribución que cada uno de nosotros esté dispuesto a hacer. 


e cs 


Louise Arbour Koichiro Matsuura 
Alta Comisionada de las Director General de la Organización 
Naciones Unidas para los de las Naciones Unidas para la Educación, 


Derechos Humanos la Cienca y la Cultura 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de Direito, como os regimes militares na América Latina, começava a 
utdir-se a resistência aos Estados ditatoriais, tendo por bandeira a defesa 
dos Direitos Humanos. 


Globalização hegemônica e Cultura: a “universalidade” 
particularista de uma Cidadania reducionista 


Desde a década de 1970, também começa a adquirir visibilidade e 
discursividade vigorosas um outro complexo processo a que se denomina de 
Globalização, ou seja, o movimento de alargamento territorial do mercado 
capitalista, intensificado pela constituição de grandes conglomerados 
econômicos multinacionais, tendo como suporte poderosas redes 
informacionais e de telecomunicações. Os modos de vida, os costumes, os 
valores vão se transformando sob o impacto de um padrão cultural que os 
detentores do capital globalizado buscam impor e homogeneizar sobre as 
particularidades socioculturais nacionais, regionais, locais, embora destas 
se apropriem para mercantilizá-las. Engendra-se a arquitetura de uma 
sociedade em rede (CASTELLS, 1999), que se territorializa em todos os 
continentes, sobre as bases anteriormente fincadas pelo colonialismo e o 
neocolonialismo, atingindo mesmo países e culturas antes inacessíveis ou 
mais imunes ao modo de vida capitalista, cujo particularismo ocidental 
(europeu e norte- americano) vai expandindo seus tentáculos em sentido 
e abrangência aparentemente universalizantes. 

A Humanidade, em outros tempos, já passara por experiências 
históricas de convivência de várias culturas, sob o controle de um 
único Estado, ou federando vários Estados. Destacaram-se, por sua 
multiculturalidade, o Império Romano, na Antiguidade; o Sacro Império 
Romano-Germáânico, da Idade Média aos inícios do século XIX; o Império 
Austro-Húngaro, do século XIX ao término da Primeira. Guerra Mundial. 
Estas experiências combinaram, de formas distintas, diversidade cultural 
e unificação política. 

Mas a experiência de multiculturalismo, a partir da modernidade 
ocidental, é processo inédito e de alcance territorial e cultural jamais 
visto. 

Octavio lanni (1995) aponta que a Globalização, nos termos de 
um mercado que vai se estendendo intercontinentalmente, articulando 
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El Plan de Acción para 2005-2007 


Resumen 


En esta sección se resume el Plan de Acción para la primera etapa (2005-2007) del 
Programa Mundial para la educación en derechos humanos. Se destacan las me- 
didas clave que deben adoptar aunadamente los ministerios de educación y otros 
actores del sistema escolar y de la sociedad civil para integrar de manera efectiva 
la educación en derechos humanos en los sistemas de ensefianza primaria y se- 
cundaria. El Plan de Acción fue aprobado por todos los Estados Miembros de la 
Asamblea General de las Naciones Unidas el 14 de julio de 2005'. 


I. El Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
(en curso desde 2005) 


eQué es la educación en derechos humanos? 


La educación en derechos humanos puede definirse como un conjunto de activi- 
dades de educación, capacitación y difusión de información orientadas a crear una 
cultura universal de los derechos humanos. Una educación integral en derechos 
humanos no sólo proporciona conocimientos sobre los derechos humanos y los 
mecanismos para protegerlos, sino que, además, transmite las aptitudes necesarias 
para promover, defender y aplicar los derechos humanos en la vida cotidiana. La 
educación en derechos humanos promueve las actitudes y el comportamiento ne- 
cesarios para que se respeten los derechos humanos de todos los miembros de la 
sociedad. 


Las actividades de educación en derechos humanos deben transmitir los principios 
fundamentales de los derechos humanos, como la igualdad y la no discriminación 
y al mismo tiempo, consolidar su interdependencia, indivisibilidad y universali- 
dad. Del mismo modo, esas actividades deben ser de índole práctica y estar encami- 
nadas a establecer una relación entre los derechos humanos y la experiencia de los 
educandos en la vida real, permitiendo a éstos inspirarse en los principios de dere- 
chos humanos existentes en su propio contexto cultural. Mediante esas actividades 
se dota a los educandos de los medios necesarios para determinar y atender a sus 
necesidades en el ámbito de los derechos humanos y buscar soluciones compatibles 


1. Resolución 59/113 B de la Asamblea General. 
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con las normas de esos derechos. Tanto lo que se ensefa como el modo en que se 
ensefia deben reflejar valores de derechos humanos, estimular la participación a ese 
respecto y fomentar entornos de aprendizaje en que no haya temores ni carencias. 


“Por qué se ha formulado un Programa Mundial para la educación 
en derechos humanos? 


El 10 de diciembre de 2004, la Asamblea General de las Naciones Unidas proclamó 
el Programa Mundial para la educación en derechos humanos (en curso desde 2005) 
con el objeto de promover la aplicación de programas de educación en derechos hu- 
manos en todos los sectores”. 


Aprovechando las bases establecidas durante el Decenio de las Naciones Unidas para 
la educación en materia de derechos humanos (1995-2004), esta nueva iniciativa 
refleja el reconocimiento cada vez mayor, por parte de la comunidad internacional, 
de que la educación en derechos humanos produce resultados de gran alcance. Al 
promover el respeto de la dignidad humana y la igualdad, así como la participación 
en la adopción democrática de decisiones, la educación en derechos humanos con- 
tribuye a la prevención a largo plazo de abusos y de conflictos violentos. 


Para contribuir a que el disfrute de los derechos humanos sea una realidad en todas 
las comunidades, el Programa Mundial tiene por objeto promover el entendimien- 
to común de los principios y metodologias básicos de la educación en derechos 
humanos, proporcionar un marco concreto para la adopción de medidas y reforzar 
las oportunidades de cooperación y asociación, desde el nivel internacional hasta 
el de las comunidades. 


II. Plan de Acción para la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensehanza primaria y secundaria 


A diferencia del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en materia de 
derechos humanos (1995-2004), de duración limitada, el Programa Mundial con- 
siste en una serie de etapas, la primera de las cuales abarca el período 2005-2007 y 
se centra en los sistemas de ensefanza primaria y secundaria. En el Plan de Acción 
para la primera etapa, elaborado por un amplio grupo de especialistas en educación 
y en derechos humanos de los cinco continentes, se proponen una estrategia con- 


2. Resolución 59/113 A de la Asamblea General. 


creta e ideas prácticas para impartir educación en derechos humanos en el plano de 
los países. A continuación se destacan sus elementos básicos. 


Un enfoque de la educación «con base en los derechos» 


Por lo general, se considera que la educación en derechos humanos forma parte del 
derecho del nifio a recibir una educación de alta calidad, en que no sólo se ensefie 
lectura, escritura o aritmética, sino que además se fortalezca la capacidad del nifo 
de disfrutar todos los derechos humanos y se fomente una cultura en que prevalez- 
can los valores de los derechos humanos. 


La educación en derechos humanos promueve un enfoque holístico, basado en el 
disfrute de esos derechos, que abarca tanto «los derechos humanos en el contexto 
educativo», es decir, lograr que todos los componentes y procesos del aprendizaje, 
incluidos los planes de estudio, el material didáctico, los métodos pedagógicos y 
la capacitación, conduzcan al aprendizaje de los derechos humanos, por una parte, 
como «la realización de los derechos humanos en la educación», por la otra, que 
consiste en hacer valer el respeto de los derechos humanos de todos los miembros 
de la comunidad escolar. 


Aunque son muchos los factores que contribuyen a la integración efectiva de este 
enfoque en las escuelas primarias y secundarias, en diversas investigaciones y expe- 
riencias recogidas en todo el mundo se han sefialado cinco componentes determi- 
nantes para su éxito: 


1. Políticas educativas. Consideradas declaraciones de compromiso de los go- 
biernos, las políticas educativas, incluidos leyes, planes de acción, planes de 
estudio, políticas de capacitación y otros elementos, deben promover clara- 
mente un enfoque de la educación basado en el disfrute de derechos. Con 
arreglo a estas declaraciones, los derechos humanos pasan a ser parte de todo 
el sistema educativo. Las políticas se elaboran de manera participativa, en 
cooperación con todas las partes interesadas y han de tener por objeto el cum- 
plimiento de la obligación de ofrecer y promover una educación de calidad 
que contraen los países al suscribir diversos tratados internacionales, como la 
Convención sobre los Derechos del Nifo. 


2. Aplicación de políticas. Para que las políticas sean eficaces, es necesaria una 
estrategia coherente de aplicación que comprenda, en particular, medidas ta- 
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les como la asignación de recursos suficientes y el establecimiento de me- 
canismos de coordinación, y que vele por la coherencia, la supervisión y la 
rendición de cuentas. En esa estrategia se debe tener en cuenta el gran número 
de interesados tanto a nivel nacional (por ejemplo, el ministerio de educación, 
los institutos de capacitación de maestros, los órganos de investigación, las 
organizaciones no gubernamentales (ONG)), como a nivel local (por ejemplo, 
las autoridades locales, los directores de escuela y su personal, los padres y los 
estudiantes), y lograr que participen en la puesta en práctica de la política 
educativa. 


Entorno de aprendizaje. En la educación en derechos humanos se trata de 
crear un entorno en que los derechos humanos puedan ejercerse y hacerse 
valer en la actividad diaria de toda la escuela. Al igual que el aprendizaje cog- 
nitivo, la educación en derechos humanos comprende el desarrollo social y 
emocional de todos los que participan en el proceso de ensefianza y aprendi- 
zaje. En todo entorno basado en el disfrute de derechos se deben respetar y 
promover los derechos humanos de todos los actores del sistema escolar; ese 
entorno, asimismo, debe tener como características principales la compren- 
sión, el respeto y la responsabilidad mutuos. En él debe proporcionarse a los 
nifios la posibilidad de expresar sus opiniones con libertad y de participar en 
la vida escolar, y ofrecérseles oportunidades apropiadas de interactuar perma- 
nentemente con la comunidad en general. 


Ensenanza y aprendizaje. Implantar o perfeccionar la educación en derechos 
humanos entrafia adoptar un enfoque holístico de la ensefianza y el aprendi- 
zaje que refleje valores de derechos humanos. Los conceptos y prácticas de los 
derechos humanos deben integrarse lo antes posible en todos los aspectos de 
la educación. Por ejemplo, el contenido y los objetivos de los planes de estudio 
han de basarse en los derechos humanos, los métodos han de ser democráticos 
y participativos y todos los materiales y libros de texto deben ser compatibles 
con los valores de los derechos humanos. 


Formación y perfeccionamiento profesional del personal docente. Para que 
la escuela sea un modelo de aprendizaje y práctica de los derechos humanos, 
es necesario que todos los profesores y el resto del personal docente puedan 
transmitir valores de derechos humanos y ser modelos de su práctica. La for- 
mación y el perfeccionamiento profesional de los educadores deben fomentar 
sus conocimientos de los derechos humanos y su firme adhesión a ellos, y 


motivarlos para que los promuevan. Además, en el ejercicio de sus propios 
derechos, el personal docente debe trabajar y aprender en un contexto en que 
se respeten su dignidad y sus derechos. 


En el anexo del Plan de Acción se incluyen directrices prácticas sobre formas de 
aplicar estos cinco componentes en los sistemas de ensefianza. 


cDeberia la educación en derechos humanos ser una prioridad nacional? 


La educación en derechos humanos, al proporcionar un conjunto de principios 
rectores para apoyar la reforma educativa y contribuir a solucionar los problemas 
que aquejan actualmente a los sistemas de ensefianza de todo el mundo, puede au- 
mentar la eficacia general de los sistemas nacionales de enseiianza, los cuales, a su 
vez, desemperian una función decisiva en el desarrollo económico, social y político. 
En particular: 

* La educación en derechos humanos multiplica los frutos del aprendizaje al 
promover una ensefianza y un aprendizaje basados en el nifio en los que se 
prevé la participación de éstos; 

* La educación en derechos humanos fomenta el acceso al proceso de esco- 
larización y la participación en él promoviendo entornos de aprendizaje 
incluyentes que propicien la igualdad de oportunidades, la diversidad y la 
no discriminación; 

* La educación en derechos humanos contribuye a la cohesión social y a la 
prevención de los conflictos apoyando el desarrollo emocional y social del 
nifio y fomentando valores democráticos. 


Una estrategia concreta de acción nacional 


Para fomentar y apoyar la educación en derechos humanos en los sistemas de en- 
sefianza primaria y secundaria, el Plan de Acción toma como base un proceso de 
cambio que entrafia adoptar una serie de medidas simultaneas en diversas esferas, 
en especial referentes a los cinco componentes básicos descritos anteriormente. En 
el Plan se reconoce que la situación de la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefanza difiere ampliamente de un país a otro y que las políticas y 
medidas pueden estar bien definidas o ser insuficientes o inexistentes. Indepen- 
dientemente de la condición de la educación en derechos humanos o de la situación 
o el tipo de sistema de ensefianza de que se trate, el desarrollo de la educación en 
derechos humanos debería estar presente en los programas de educación de todos 
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los países. Es preciso establecer metas y medios de acción realistas con arreglo al 
contexto, las prioridades y la capacidad de cada país. 


En el Plan de Acción se prevén cuatro etapas para los procesos nacionales de pla- 
nificación, aplicación y evaluación de la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefianza (es decir, una «estrategia nacional de aplicación»). 


Etapa 1: ;Dónde estamos? — Analizar la situación actual de la educación en derechos 
humanos en el sistema de ensefianza de que se trate 

En esta primera etapa es preciso realizar un estudio nacional sobre la educación 
en derechos humanos en el sistema de ensefianza. Si se le da amplia difusión y se 
analiza debidamente el informe pertinente puede servir de base para elaborar una 
estrategia nacional de ensefianza de los derechos humanos en la etapa 2. 


Etapa 2: ;A dónde queremos ir y de qué manera? — Establecer prioridades y elaborar 
una estrategia nacional de aplicación 

La estrategia que ha de elaborarse en esta etapa aborda los cinco componentes 
básicos (es decir, las políticas educativas, la aplicación de políticas, el entorno de 
aprendizaje, la ensefianza y el aprendizaje, y la formación y el perfeccionamiento 
profesional) y se centra en las cuestiones que pueden tener efectos sostenibles. En 
ella se fijan objetivos y prioridades realistas y se prevén por lo menos algunas acti- 
vidades de aplicación práctica en el período 2005-2007. 


Etapa 3: Arribo al punto de destino — Actividades de aplicación y supervisión 

En esta etapa se difunde ampliamente y se aplica la estrategia nacional. Se supervisa 
su avance utilizando los parámetros previstos. Los resultados variarán en función 
de las prioridades nacionales, pero pueden consistir en leyes, material y métodos 
didácticos nuevos o revisados, cursos de capacitación o políticas de no discrimina- 
ción que protejan a todos los miembros de la comunidad escolar. 


Etapa 4: ;Llegamos al punto de destino? ;Con cuánto éxito? — Evaluar 

En esta etapa, como se utiliza la evaluación tanto para rendir cuentas como para 
acumular experiencia para el futuro, se requiere valorar los logros de la estrategia de 
aplicación. Resultado de ello será un informe sobre la estrategia nacional de apli- 
cación de la educación en derechos humanos en las escuelas, con recomendaciones 
para la adopción de medidas futuras basadas en la experiencia obtenida. 


Durante esta primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial, se alienta a los 
Estados Miembros a que emprendan como mínimo, las etapas 1 y 2 y a que inicien 
la etapa 3. La labor en esta esfera proseguirá luego, terminada la primera etapa del 
Programa Mundial. 


Para financiar la educación en derechos humanos podría recurrirse a los recursos 
asignados al sistema nacional de ensefanza en general y, en particular, aprove- 
chando al máximo los fondos ya asignados para impartir educación de calidad, 
coordinando los fondos externos que se recibieran para sufragar las actividades 
previstas en el Plan de Acción y creando asociaciones de cooperación entre los 
sectores público y privado. 


cQuién deberia participar? 


Habida cuenta de que los ministerios de educación (o instituciones equivalentes) 
son los responsables principales de la ensefanza primaria y secundaria, en la estra- 
tegia de aplicación propuesta en el Plan de Acción se analizan sus funciones, entre 
ellas la elaboración de políticas educacionales, la planificación de programas, las 
investigaciones, la formación de maestros y la preparación y difusión de material 
didáctico. No obstante, en la aplicación del Plan de Acción deberían participar 
también otras instituciones, a saber, instituciones de formación de maestros, aso- 
ciaciones de maestros, instituciones nacionales de derechos humanos, ONG, aso- 
ciaciones de padres y alumnos y otras entidades. 


También deberían participar en todas las etapas de la planificación y aplicación 
otros organismos nacionales clave, en particular los institutos de investigación en 
ciencias de la educación, los sindicatos y organizaciones profesionales de maestros, 
los órganos legislativos y los comités nacionales de las organizaciones interguber- 
namentales. Se sugiere asimismo que, para lograr una aplicación eficaz, participen 
otros interesados, entre ellos otros ministerios, organizaciones de jóvenes, medios 
de información, instituciones religiosas, líderes comunitarios, grupos minoritarios 
y la comunidad empresarial. 


gCuáles son los mecanismos de coordinación? 


En el Plan de Acción se recomienda una serie de mecanismos de coordinación a 
nivel nacional e internacional. 
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A nivel nacional, se invita a los ministerios de educación a que, como parte de su 
estructura, creen o designen una dependencia que coordine la elaboración y super- 
pia ad . ' 

visión de la estrategia nacional de ensefianza de los derechos humanos en el sistema 
escolar. La dependencia se encargaría también de los enlaces con las Naciones Uni- 
das. Se alienta también a todos los países a que establezcan y financien un centro de 
coordinación que reúna y difunda iniciativas e información (prácticas óptimas de 
diversos contextos y países, material didáctico, actividades especiales, etc.). 


A nivel internacional, en el Plan de Acción se propone la creación de un comité 
interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas, integrado por repre- 
sentantes de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos (ACNUDH), la Organización de las Naciones Unidas para la 
Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO), el Fondo de las Naciones Unidas 
para la Infancia (UNICEF), el Programa de las Naciones Unidas para el Desarro- 
llo (PNUD) y otros organismos internacionales pertinentes. La Oficina del Alto 
Comisionado proporcionaría servicios de secretaría al comité, el que se reuniría 
periódicamente para seguir de cerca la aplicación del Plan de Acción, movilizaría 
recursos, apoyaría las actividades a nivel nacional y obtendría el apoyo de todo el 
sistema de las Naciones Unidas a la estrategia nacional de aplicación. Se pediría a 
los órganos de las Naciones Unidas que supervisaran el cumplimiento por cada país 
de las obligaciones que le incumbieran en virtud de tratados y, además, se pediría 
a otros mecanismos pertinentes de las Naciones Unidas que hicieran hincapié en 
la educación en derechos humanos en el sistema escolar e informaran sobre los 
avances realizados en ese sentido. 


Al concluir la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial, cada país evalua- 
ría las medidas que hubiera tomado y presentaría un informe sobre el particular al 
comité interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas. Sobre la base de 
esos informes, el comité elaboraría un informe final que presentaría a la Asamblea 
General de 2008. 


eQué tipo de apoyo puede obtenerse de las Naciones Unidas? 


Las estrategias nacionales de aplicación de los Estados Miembros pueden recibir 
apoyo de las actividades de cooperación internacional del sistema de las Naciones 
Unidas y otras organizaciones intergubernamentales internacionales y regionales, 
de organizaciones de ministros de educación, de ONG y de instituciones financie- 
ras. Es indispensable que todos estos agentes colaboren estrechamente para apro- 


vechar al máximo los recursos, evitar las duplicaciones y velar por la coherencia de 
las actividades. 


Los órganos indicados pueden prestar asistencia de diversas maneras, 
por ejemplo: 

* En la elaboración, puesta en práctica y supervisión de la estrategia nacio- 
nal de aplicación, en contacto directo con los ministerios de educación u 
otros agentes nacionales competentes; 

* Facilitando el intercambio de información a todos los niveles, incluso me- 
diante la búsqueda, reunión y difusión de prácticas óptimas, así como de 
información sobre el material, las instituciones y los programas disponi- 
bles; 

* Promoviendo la creación de redes de interesados en la educación en dere- 
chos humanos; 

* Apoyando las actividades de la capacitación e investigación. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


territorialidades particularistas (nacionais e subnacionais) em fluxos 
comerciais e produtivos, ou nos termos de uma política internacional 
hierarquizada, é processo que se configura, desde o início da modernidade, 
com a formação do capitalismo e a instauração do colonialismo europeu, 
especialmente nas Américas e em algumas partes da Ásia e África. 
Prossegue com o neocolonialismo, igualmente de países europeus, sobre 
quase todo o continente africano e boa parte do asiático, e se aprofunda 
com o imperialismo norte-americano sobre vastas partes do mundo. 

Embora todos estes momentos diferentes e peculiares do 
movimento do capitalismo, durante a modernidade, tenham contribuído 
para uma otganização societária mundializante, a Globalização presente, 
por comparação a suas bases modernas e mesmo contemporâneas 
(séculos XIX e XX), não lhe é decorrência linear. Comporta características 
específicas, abrindo uma temporalidade que suscita polêmicas: seria uma 
outra duração estrutural e de longo alcance, não mais modernidade, a 
chamada pós-modernidade? Ou uma duração média, conjuntural, outra 
etapa da estrutura moderna, ainda modernidade? 

A Globalização do tempo presente se distingue por carregar 
diferenciais em relação ao passado, em sua configuração e na potencialização 
dos seus efeitos. 

Uma dessas diferenças está contida no processo de acumulação 
capitalista. Não apenas o mercado se extravasa, assumindo maior liberdade 
e, portanto, poder, por comparação ao período anterior aos anos de 1970, 
que se dematcava — na Europa e, mais restritivamente, nos Estados Unidos 
— por um Estado intervencionista (o chamado Welfare State) no contexto 
do capitalismo monopolista. Mediante políticas destegulamentadoras e 
antiprotecionistas, a circulação do capital se otimiza. À crise de acumulação 
da década de 1970, rebaixando as taxas médias de lucros, desencadeia 
um agudo processo de reestruturação das forças produtivas capitalistas, 
com a absorção de novos materiais e processos, que trazem profundas 
implicações quantitativas e qualitativas para o mundo do trabalho. 

Em outras palavras, o capital e sua persona se apropriam, agora, 
daquilo que, de forma escamoteadora, denominam de capital humano*: 


4 Capital humano: a teoria do capital humano, no bojo das teorias do desenvolvimento, 
foi construída por um grupo coordenado por Theodor Schultz, nos anos de 1950. Sua 
idéia básica é que uma quantidade maior de educação / qualificação aumenta a capacidade 
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“Ta Conferencia Mundial de Derechos Humanos considera que la 
educación, la capacitación y la información pública en materia de 
derechos humanos son indispensables para establecer y promover rela- 
ciones estables y armoniosas entre las comunidades y para fomentar la 
comprensión mutua, la tolerancia y la paz” (Declaración y Programa 
de Acción de Viena, Parte II.D, párr. 78). 


A Contexto y definición 
º 


1. 


de la educación en derechos humanos 


La comunidad internacional ha expresado cada vez más el consenso de que la 
educación en derechos humanos contribuye decisivamente a la realización de 
los derechos humanos. La educación en derechos humanos tiene por objeto 
fomentar el entendimiento de que cada persona comparte la responsabilidad 
de lograr que los derechos humanos sean una realidad en cada comunidad y 
en la sociedad en su conjunto. En este sentido, contribuye a la prevención a 
largo plazo de los abusos de derechos humanos y los conflictos violentos, a la 
promoción de la igualdad y el desarrollo sostenible y al aumento de la parti- 
cipación de las personas en los procesos de adopción de decisiones dentro de 
los sistemas democráticos, según se establece en la resolución 2004/71 de la 
Comisión de Derechos Humanos. 


En muchos instrumentos internacionales se han incorporado disposiciones 
relativas a la educación en derechos humanos, en particular en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos (artículo 26), el Pacto Internacional de De- 
rechos Económicos, Sociales y Culturales (artículo 13), la Convención sobre 
los Derechos del Niho (artículo 29), la Convención sobre la eliminación de 
todas las formas de discriminación contra la mujer (artículo 10), la Conven- 
ción Internacional sobre la Eliminación de todas las formas de Discriminación 
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Racial (artículo 7) y la Declaración y Programa de Acción de Viena (Part I, 
párrs. 33 y 34y Part II, párrs. 78 a 82), así como en la Declaración y Programa 
de Acción de la Conferencia Mundial contra el Racismo, la Discriminación 
Racial, la Xenofobia y las Formas Conexas de Intolerancia, celebrada en Dur- 
ban (Sudáfrica), en 2001 (Declaración, párrs. 95 a 97 y Programa de Acción, 
párrs. 129 a 139). 


De conformidad con dichos instrumentos, que sientan las bases para una 
definición de la educación en derechos humanos según lo convenido por la 
comunidad internacional, la educación en derechos humanos puede definirse 
como el conjunto de actividades de capacitación y difusión de información 
orientadas a crear una cultura universal en la esfera de los derechos humanos 
mediante la transmisión de conocimientos, la ensefianza de técnicas y la for- 
mación de actitudes, con la finalidad de: 

a) Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamen- 
tales; 

b) Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la digni- 
dad del ser humano; 

c) Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la 
amistad entre todas las naciones, los pueblos indígenas y los grupos racia- 
les, nacionales, étnicos, religiosos y lingiísticos; 

d) Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad 
libre y democrática en la que impere el Estado de derecho; 

e) Fomentar y mantener la paz; 

f) Promover un desarrollo sostenible centrado en las personas y la justicia 
social. 


La educación en derechos humanos abarca lo siguiente: 

a) Conocimientos y técnicas: aprender acerca de los derechos humanos y los 
mecanismos para su protección, así como adquirir la capacidad de aplicar- 
los en la vida cotidiana; 

b) Valores, actitudes y comportamientos: promoción de valores y afianzamien- 
to de actitudes y comportamientos que respeten los derechos humanos; 

c) Adopción de medidas: fomentar la adopción de medidas para defender y 
promover los derechos humanos. 


Con miras a alentar la puesta en práctica de iniciativas de educación en dere- 
chos humanos, los Estados Miembros han adoptado varios marcos interna- 


cionales concretos de acción, como por ejemplo la Campafa Mundial de In- 
formación Pública sobre los Derechos Humanos, basada en la preparación y 
difusión de material de información sobre los derechos humanos, el Decenio 
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de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos huma- 
nos, 1995-2004 y su Plan de Acción, en el que se alentaba la elaboración y 
aplicación de estrategias generales, eficaces y sostenibles de educación en dere- 
chos humanos en el plano nacional, así como el Decenio Internacional de una 
cultura de paz y no violencia para los nifios del mundo (2001-2010). 


6. En 2004, el Consejo Económico y Social, acogiendo con beneplácito la reso- 
lución 2004/71 de la Comisión de Derechos Humanos, pidió a la Asamblea 
General que proclamara, en su quincuagésimo noveno período de sesiones, un 
programa mundial de educación en derechos humanos que comenzara a apli- 
carse el 1º de enero de 2005 y se estructurara en etapas consecutivas a fin de 
intensificar las actividades nacionales de educación en derechos humanos en 
sectores o cuestiones concretos determinados periódicamente por la Comisión 
de Derechos Humanos. 


Objetivos del Programa Mundial para la educación 
en derechos humanos 


7. Los objetivos del Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
son los siguientes: 

a) Contribuir a forjar una cultura de derechos humanos; 

b) Promover el entendimiento común, sobre la base de los instrumentos in- 
ternacionales, de los principios y metodologias básicos para la educación 
en derechos humanos; 

c) Asegurar que la educación en derechos humanos reciba la debida atención 
en los planos nacional, regional e internacional; 

d) Proporcionar un marco colectivo común para la adopción de medidas a 
cargo de todos los agentes pertinentes; 

e) Ampliar las oportunidades de cooperación y asociación en todos los 
niveles; 

f) Aprovechar y apoyar los programas de educación en derechos humanos 
existentes, poner de relieve las prácticas satisfactorias y dar incentivos para 
continuarlas o ampliarlas y para crear prácticas nuevas. 
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C. 


Principios rectores de las actividades 
de educación en derechos humanos! 


8. Las actividades educativas comprendidas en el Programa Mundial tendrán por 
objeto: 


a) 


Promover la interdependencia, la indivisibilidad, y la universalidad de los 
derechos humanos, incluso los derechos civiles, políticos, económicos, so- 
ciales y culturales, así como el derecho al desarrollo; 

Fomentar el respeto y la valoración de las diferencias, así como la oposi- 
ción a la discriminación por motivos de raza, sexo, idioma, religión, opi- 
nión política o de otra índole, origen nacional, étnico o social, condición 
física o mental, o por otros motivos; 

Alentar el análisis de problemas crónicos e incipientes en materia de dere- 
chos humanos, en particular la pobreza, los conflictos violentos y la discri- 
minación, para encontrar soluciones compatibles con las normas relativas 
a los derechos humanos; 

Dotar a las comunidades y a las personas de los medios necesarios para 
determinar sus necesidades en materia de derechos humanos y velar por su 
satisfacción; 

Inspirarse en los principios de derechos humanos consagrados en los dis- 
tintos contextos culturales, y tener en cuenta los acontecimientos históri- 
cos y sociales de cada país; 

Fomentar los conocimientos sobre instrumentos y mecanismos para la 
protección de los derechos humanos y la capacidad de aplicarlos a nivel 
mundial, local, nacional y regional; 

Utilizar métodos pedagógicos participativos que incluyan conocimientos, 
análisis críticos y técnicas para promover los derechos humanos; 
Fomentar entornos de aprendizaje y ensefianza sin temores ni carencias, 
que estimulen la participación, el goce de los derechos humanos y el desa- 
rrollo pleno de la personalidad humana; 


1. La sección relativa a los principios rectores de las actividades de educación en materia de derechos 


humanos se basa en las directrices para los planes de acción nacionales de educación en derechos 


humanos elaboradas en el marco del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de 


los derechos humanos, 1995-2004 (A/52/469/Add.1 y Corr.1). 


i) Ser pertinentes en la vida cotidiana de los educandos, haciendo que éstos 
participen en un diálogo sobre los medios de transformar los derechos 
humanos de la expresión de normas abstractas a la realidad de sus condi- 
ciones sociales, económicas, culturales y políticas. 
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“La Conferencia Mundial de Derechos Humanos reitera el deber 
de los Estados ... de encauzar la educación de manera que se for- 
talezca el respeto de los derechos humanos y las libertades funda- 
mentales [y que] se integre en las políticas educativas en los planos 
nacional e internacional” (Declaración y Programa de Acción de 


Viena, parte 1, párr. 33). 


9. De conformidad con lo dispuesto en la resolución 2004/71 de la Comisión 
de Derechos Humanos, la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial 
para la educación en derechos humanos se centrará en los sistemas de ense- 
fianza primaria y secundaria. 


Á Contexto 
e 


10. Este plan de acción se basa en los principios y marcos establecidos en los ins- 


trumentos internacionales de derechos humanos como la Declaración Uni- 
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versal de Derechos Humanos, la Convención sobre los Derechos del Nifio y 
las directrices conexas aprobadas por el Comité sobre los Derechos del Nifio 
(en particular, la observación general No. 1 (2001) sobre los objetivos de la 
educación), la Declaración y el Programa de Acción de Viena, de 1993, y la 
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Declaración y el Plan de Acción Integrado sobre la Educación para la Paz, los 
Derechos Humanos y la Democracia. También se basa en las declaraciones y 
los programas internacionales en materia de educación. 


11. El Marco de Acción de Dakar sobre Educación para Todos: Cumplir Nuestros 
Compromisos Comunes, aprobado en el Foro Mundial sobre la Educación 
en 2000?, constituye la principal plataforma internacional y el compromiso 
colectivo más importante para el logro de las metas y los objetivos de la edu- 
cación para todos. Además de reafirmar una visión de la educación basada en 
la Declaración Universal de Derechos Humanos y la Convención sobre los 
Derechos del Nifo, el Marco tiene por objeto aprender a vivir juntos. En su 
párrafo 6 se afirma que la educación es un elemento clave del desarrollo sos- 
tenible y de la paz y la estabilidad pues fomenta la cohesión social y habilita a 
las personas a participar activamente en la transformación social. El objetivo 
6 del Marco de Acción de Dakar es mejorar todos los aspectos cualitativos de 
la educación, garantizando los parámetros más elevados, a fin de obtener para 
todos resultados de aprendizaje reconocidos y mensurables, especialmente en 
lectura, escritura, aritmética y competencias prácticas esenciales para la vida 
diaria”. El Marco de Acción de Dakar proporciona los elementos básicos para 
un concepto de educación de calidad que va más allá de la lectura, la escritura 
y la aritmética y que, siendo necesariamente dinámico, se basa al mismo tiem- 
po con firmeza en los derechos y desarrolla las cualidades cívicas, los valores y 
la solidaridad democráticos como resultados importantes. 


12. Una educación de calidad, basada en los derechos, abarca el concepto de edu- 
cación para el desarrollo sostenible previsto en el Plan de Aplicación de las 
Decisiones de la Cumbre Mundial sobre el Desarrollo Sostenible. En él, la 
educación es considerada como un proceso para abordar importantes cues- 
tiones como el desarrollo rural, la atención de la salud, la participación de 
la comunidad, el VIH/SIDA, el medio ambiente, los conocimientos tradi- 


2. Véase Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, Informe Final 
del Foro Mundial sobre la Educación, Dakar, Senegal, 26 a 28 de abril de 2000, París, 2000. 

3. Según la observación general No. 1 (2001) del Comité sobre los Derechos del Nifio acerca de los 
objetivos de la educación, la preparación para la vida activa comprenden la capacidad de adoptar 
decisiones ponderadas; resolver conflictos de forma no violenta; Ilevar una vida sana, tener relaciones 
sociales satisfactorias y asumir responsabilidades, desarrollar el sentido crítico, dotes creativas y otras 
aptitudes que den a los nifios las herramientas necesarias para llevar adelante sus opciones vitales. 
Documentos Oficiales de la Asamblea General, quincuagésimo séptimo período de sesiones, Suplemento No. 


41 (A/57/41), anexo VIII, apéndice, párr. 9. 
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cionales e indígenas y cuestiones éticas más amplias como los valores huma- 
nos y los derechos humanos. Se indica además que el éxito en la consecución 
del desarrollo sostenible requiere un enfoque de la educación que fortalezca 
“nuestro compromiso en apoyo de otros valores, especialmente la justícia y la 
equidad, y la conciencia de que compartimos un destino común con otros”*. 
El Programa Mundial para la educación en derechos humanos crearía las si- 
nergias necesarias con el Decenio de las Naciones Unidas de Educación para 
el Desarrollo Sostenible (2005-2014), aunando así los esfuerzos para abordar 
cuestiones de interés común. 


13. Uno de los objetivos de desarrollo del Milenio aprobados por la comunidad 
internacional en ocasión de la Cumbre del Milenio celebrada por las Naciones 
Unidas en 2000 es promover el acceso universal a la educación primaria, lo 
que aún constituye un gran desafio. Si bien las tasas de matrícula escolar han 
aumentado en varias regiones, la calidad de la educación sigue siendo pobre en 
muchas de ellas. Por ejemplo, los prejuicios en función del sexo, las amenazas 
a la seguridad física y emocional de las nifas y los programas de estudio que 
no tienen en cuenta el género pueden conspirar contra la realización del dere- 
cho a la educación (A/56/326, párr. 94). Este plan de acción tiene por objeto 
contribuir al logro de este objetivo de desarrollo del Milenio promoviendo 
una educación de calidad basada en los derechos. 


14. EI plan de acción también se ubica en el contexto de las medidas adoptadas 
por los Estados Miembros y otros agentes para promover el derecho universal 
a la alfabetización, en particular dentro del marco del Decenio de las Naciones 
Unidas para la alfabetización (2003-2012), dado que la alfabetización es un 
elemento esencial para la realización del derecho a la educación. 


B La educación en derechos humanos 
* en elsistema de ensenanza 


15. La educación en derechos humanos es considerada, de manera general, como 
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parte integrante del derecho a la educación. Como afirmó el Comité sobre los 


4. UNESCO, “Education for Sustainability, From Río to Johannesburg: lessons learned from a decade 
of commitment” (París, 2002). 





Derechos del Niho en su observación general No. 1, “La educación a que tiene 
derecho todo niho es la que tiene por objeto prepararlo para la vida cotidiana, 
fortalecer su capacidad de disfrutar de todos los derechos humanos y fomen- 
tar una cultura en que prevalezcan valores de derechos humanos apropiados” 
(párr. 2). Esa educación brinda a todo nifio una herramienta indispensable 
para que, con su esfuerzo, logre en el transcurso de su vida una respuesta 
equilibrada y respetuosa de los derechos humanos a las dificultades que acom- 
paúan a un período de cambio fundamental impulsado por la mundialización, 
las nuevas tecnologias y los fenómenos conexos” (párr. 3). 


16. En la Convención sobre los Derechos del Nifio se asigna especial importancia 
al proceso de promoción de la educación, según se subraya en la observación 
general siguiente: “Los valores que se inculcan en el proceso educativo no 
deben socavar, sino consolidar, los esfuerzos destinados a promover el disfrute 
de otros derechos. Esto incluye no sólo el contenido de los planes de estudio, 
sino también los procesos de ensefianza, los métodos pedagógicos y el marco 
en el que se imparte la educación”. Por consiguiente, el aprendizaje de los 
derechos humanos debe hacerse en el contexto de la transmisión y de la expe- 
riencia y debe practicarse en todos los niveles del sistema escolar. 


17. En este sentido, la educación en derechos humanos promueve un enfoque de 
la educación basado en los derechos y debe ser entendido como un proceso 
que incluye lo siguiente: 

a) “Los derechos humanos en el contexto educativo”: asegurar que todos los 
componentes y procesos del aprendizaje, incluso los planes de estudio, los 
materiales didácticos, los métodos pedagógicos y la capacitación, conduz- 
can al aprendizaje de los derechos humanos; 

b) “La realización de los derechos humanos en la educación”: asegurar el res- 
peto de los derechos humanos de todos los actores, y la práctica de los 


derechos, dentro del sistema educativo. 


5. En la observación general No. 1, el Comité de los Derechos del Nifio también subraya que “el tipo 
de enseúanza que se concentra fundamentalmente en la acumulación de conocimientos, que estimula 
la competencia e impone al nifio una carga excesiva de trabajo puede ser un grave impedimento para 
que el nifio pueda desarrollar armoniosamente todo el potencial de sus capacidades y aptitudes”. 
(Documentos Oficiales de la Asamblea General, quincuagésimo séptimo período de sesiones, Suplemento 
No. 41 (A/57/41), anexo VIII, apéndice VII, párr. 12.) 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


depois de terem expropriado as energias físicas das massas de trabalhadores, 
exautido fontes de energia da natureza e criado energias mecânicas, 
colonizam os cérebros humanos, ou seja, as energias mentais, em esferas de 
criatividade antes preservadas do avassalamento mercantilizador. Sob um 
modelo toyotista”, implementam-se medidas para aumentar a velocidade 
de giro do capital e diminuir os seus “desperdícios”. O foco do processo 
produtivo desloca-se, não mais contemplando, apenas, a esfera da produção 
de mercadorias nas fábricas, mas se ampliando para a esfera do consumo, 
agregando a marca de uma “qualidade total” aos produtos, de acordo 
com os perfis dos consumidores. Vai-se corporificando, então, o mercado 


>> 


segmentado, ou seja, diferenciado segundo as peculiaridades socioculturais 
(valores, gostos, aspirações etc.) da clientela. O núcleo da acumulação — e 
este é o terceiro diferencial em relação a outras temporalidades capitalistas 
— vai se transferindo para a esfera dos bens imateriais, transformando-os 
em mercadorias. Os chamados bens materiais, de outra destinação (para a 
sobrevivência, como os alimentos, a moradia, o vestuário; ou para o poder, 
como os produtos bélicos), são discursivamente invisibilizados como se 
não mais fossem produzidos. Cria-se, até, uma [falsa] representação dos 
bens culturais como algo desmaterializado, enquanto o processo de sua 
mercantilização, ao convertê-los em valor de troca e em acumulação, cada 
vez mais, lhes confere materialidade. 

Vários processos interconexos possibilitam compreender o fato da 
Cultura alçar-se como o filão da acumulação capitalista atual. Entre outros, 
a própria lógica do(a) mercado /acumulação, já referida, buscando sempre 
novos nichos de consumo, invadindo “recessos ainda recônditos da vida” 
(YÚDICE, 2004, p. 44). Mais além, a sociedade contemporânea pós- 
Segunda Guerra Mundiale, sobretudo, pós-anos setenta, secomplexifica e se 
diversifica, como resultado tanto de processos de âmbito socioeconômico, 


de trabalho e de produção. Para aprofundamento a respeito do assunto, cf., Gaudêncio 
Frigoto (2000). 

5 Toyotismo: Nome derivado da Fábrica Toyota, no Japão. Passou a designar um modo 
de organizar a produção capitalista, conjugando: aumento da produtividade, produção de 
diversos modelos de produtos, mecanização flexível, qualificação multifuncional de mão- 
de-obra, controle da qualidade total, sistema just in time (estoques planejados). Estes 
princípios foram sistematizados por Taichii Ohno. 

6 Veja-se o caso da Cultura Popular, que vem sendo apropriada pelo mercado, materializada 
em livros, CDs, etc. 
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18. Por consiguiente, la educación en derechos humanos en los sistemas de ense- 
fianza primaria y secundaria incluye: 

a) Las políticas: elaborar de manera participativa, y aprobar, políticas, le- 
yes y estrategias de educación coherentes que se basen en los derechos 
humanos e incluyan el perfeccionamiento de los planes de estudio y las 
políticas de capacitación para maestros y otros funcionarios dedicados a 
la ensefianza; 

b) La ejecución de las políticas: planificar la aplicación de las políticas edu- 
cativas mencionadas supra mediante la adopción de medidas de organiza- 
ción apropiadas y facilitando la participación de todos los interesados; 

c) Elentorno de aprendizaje: el entorno escolar, por sí mismo, debe respetar 
y promover los derechos humanos y las libertades fundamentales. Debe 
ofrecer la oportunidad para que todos los actores del sistema escolar (es- 
tudiantes, maestros, funcionarios, administradores y padres) practiquen 
los derechos humanos mediante actividades de la vida real. Debe propor- 
cionar a los nifos la posibilidad de expresar sus opiniones con libertad y 
participar en la vida escolar”; 

d) La ensefianza y el aprendizaje: todos los procesos e instrumentos de ense- 
fianza y aprendizaje deben basarse en los derechos (por ejemplo, el con- 
tenido y los objetivos de los planes de estudio, las prácticas y los métodos 
democráticos participativos, los materiales apropiados que incluyan la re- 
visión y el examen de los libros de texto existentes, etc.); 

e) La educación y el desarrollo profesional de los maestros y otros funcio- 
narios: dotar al personal docente y a las autoridades escolares, mediante 
cursos de capacitación previos y simultáneos a la prestación de servicios, 
de los conocimientos, la comprensión, las técnicas y la competencia nece- 
sarios para facilitar el aprendizaje y la práctica de los derechos humanos 
en las escuelas, así como las condiciones de trabajo y el reconocimiento 
profesional apropiados. 


Los cinco componentes y cursos de acción se describen pormenorizadamen- 
te en el anexo con el propósito de ofrecer un instrumento de referencia. 


6. En la observación general No. 1 también se afirma que “La participación del nino en la vida escolar, la 
creación de comunidades escolares y consejos de estudiantes, la educación y el asesoramiento entre pa- 
res, y la intervención de los niãos en los procedimientos disciplinarios de la escuela deben promoverse 
como parte del proceso de aprendizaje y experiencia del ejercicio de los derechos”. (Ibíd., párr. 8.) 
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19. 


20. 


Mediante la promoción de un enfoque de la educación basado en los derechos, 
el sistema de ensefianza puede cumplir la misión fundamental que le compete 
de asegurar una educación de calidad para todos impartiendo educación en 
derechos humanos. De esta manera contribuye a mejorar la eficacia del sis- 
tema nacional de educación en su conjunto, el cual a su vez, desempefia una 
función decisiva en el desarrollo económico, social y político de cada país. 

Entre otras cosas, aporta los siguientes beneficios: 

a) Mejores logros en el aprendizaje mediante la promoción de prácticas y 
procesos de ensefianza y aprendizaje basados en el nifio y con la participa- 
ción de éstas, así como un nuevo papel para el personal docente; 

b) Un mayor acceso al proceso de escolarización y mayor participación en él 
mediante la creación de un medio ambiente de aprendizaje basado en los 
derechos que sea inclusivo y acogedor y que fomente los valores universa- 
les, la igualdad de oportunidades, la diversidad y la no discriminación; 

c) Una contribución a la cohesión social y la prevención de los conflictos, 
apoyando el desarrollo emocional y social del nifio e introduciendo conte- 
nidos cívicos y valores democráticos. 


Todas las actividades que tienen lugar en el sistema escolar con objeto de im- 
partir educación para la paz, preparar para la vida cívica, transmitir valores y 
ensefianzas multiculturales, mundiales o de promoción del desarrollo sosteni- 
ble incluyen los principios de derechos humanos en sus contenidos y métodos. 
Es importante que todas ellas, utilizando este plan de acción como referencia, 
promuevan un enfoque de la educación basado en los derechos que trascienda 
los límites de la ensefianza y el aprendizaje y tenga por objeto ofrecer una 
plataforma de mejoramiento global del sector escolar en el contexto de las 
reformas educativas de alcance nacional. 


C Objetivos concretos del plan de acción 


21. 


Considerando los objetivos generales del Programa Mundial para la educa- 

ción en derechos humanos (véase la sección I supra), este plan tiene por objeto 

lograr los siguientes contenidos concretos: 

a) Promover la inclusión y la práctica de los derechos humanos en los siste- 
mas de ensefianza primaria y secundaria; 

b) Apoyar la elaboración, adopción y aplicación de estrategias nacionales de 
educación en derechos humanos que sean generales, eficaces y sostenibles 


en los sistemas de ensefianza, o la revisión y el perfeccionamiento de las 
iniciativas existentes; 

c) Ofrecer directrices sobre componentes decisivos de la educación en dere- 
chos humanos en el sistema de ensefanza; 

d) Facilitar a las organizaciones locales, nacionales, regionales e internaciona- 
les la prestación de apoyo a los Estados Miembros; 

e) Apoyar la creación de redes y la cooperación entre las instituciones locales, 
nacionales, regionales e internacionales. 


22. Este plan proporciona: 

a) Una definición de la educación en derechos humanos en el sistema escolar 
basada en los principios convenidos internacionalmente; 

b) Una guía de fácil aplicación para desarrollar o mejorar la educación en 
derechos humanos dentro del sistema de ensefianza proponiendo medidas 
concretas de aplicación a nivel nacional; 

c) Una guía flexible que puede adaptarse a los diversos contextos y situacio- 
nes y a diferentes tipos de sistemas de ensehanza. 
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A Introducción 
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23. 


24. 


Este plan es un incentivo y un medio para desarrollar y afianzar la educación 
en derechos humanos en los sistemas de ensefianza primaria y secundaria a 
nivel nacional. Se basa en el concepto de que el proceso de cambio y perfec- 
cionamiento debe tener lugar en el contexto de varias actividades simultáneas 
realizadas en diversas esferas (véase anexo). Para ser eficaz, dicho proceso debe 
organizarse en función de las etapas ampliamente aceptadas de un ciclo de 
desarrollo. Es preciso establecer metas y medios de acción realistas según el 
contexto, las prioridades y la capacidad de cada país y hay que basarse en las 
iniciativas nacionales anteriores (como por ejemplo las que se han emprendi- 
do en el marco del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la 
esfera de los derechos humanos, 1995-2004). 


Al elaborarse este plan y su estrategia de ejecución se ha reconocido que la 
situación de la educación en derechos humanos en los sistemas de ensefianza 
difiere de un país a otro. Por ejemplo, en algunos países la educación en 
derechos humanos es casi inexistente; en otros puede haber políticas y pro- 
gramas nacionales que no se aplican suficientemente; en otros casos pueden 
existir iniciativas y proyectos populares en las escuelas, a menudo apoyados 
por organizaciones internacionales, pero que no constituyen necesariamente 
una parte integrante de la política internacional; y otros países pueden apoyar 
decididamente las políticas y las actividades nacionales de educación en dere- 
chos humanos. Independientemente de la situación y del tipo de sistema de 
ensefianza que se trate, el desarrollo o el perfeccionamiento de la educación 
en derechos humanos debe estar presente en el programa de educación de 
cada país. 
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25. La estrategia de ejecución está dirigida en primer lugar a los ministerios de 
educación, a los que incumbe la responsabilidad primordial de la educación 
primaria y secundaria a nivel nacional. Por consiguiente, los ministerios de 


educación son las principales autoridades y los agentes de mayor jerarquia 
en esta materia. La estrategia de ejecución también está dirigida a otras insti- 
tuciones competentes (véanse párrs. 28 a 30 infra), que deben participar en 
todas las etapas de la planificación y ejecución. 


B Etapas de la estrategia de ejecución 
º 


26. En esta sección se presentan cuatro etapas para facilitar el proceso de planifi- 
cación, ejecución y evaluación de la educación en derechos humanos en el sis- 
tema de ensefianza. Se ofrecen directrices para prestar asistencia a los Estados 


Miembros en la ejecución de este plan de acción. 


Etapa 1: 


Análisis de la situación actual de la educación en derechos humanos 
en el sistema de ensefianza 


Actividades 


* Formular la pregunta: ;Dónde estamos? 


* Reunir información y analizar lo siguiente: 


La situación actual del sistema de ensefianza primaria y secundaria, in- 
cluso la situación de los derechos humanos en las escuelas; 

Los antecedentes históricos y culturales que pueden influir en la educa- 
ción en derechos humanos que se imparte en el sistema de ensefianza; 
Las iniciativas de educación en derechos humanos que puedan existir en 
los sistemas de ensefianza primaria y secundaria; 

Los logros y las deficiencias de las iniciativas emprendidas en el con- 
texto del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera 
de los derechos humanos, 1995-2004, así como los obstáculos que se 
hayan interpuesto; 

La participación de diversos actores, como por ejemplo las instituciones 
públicas, las instituciones nacionales de defensa de los derechos huma- 
nos, las universidades, los institutos de investigación y las organizacio- 
nes no gubernamentales, en la enseúanza de los derechos humanos en 
el sistema escolar; 


— Las prácticas eficaces de educación en derechos humanos existentes a 
nível nacional y regional; 

— La función de los tipos de educación análogos (la educación en favor del 
desarrollo sostenible, la educación en favor de la paz, la educación sobre 
cuestiones de alcance mundial, la educación multicultural, la educación 
cívica y la ensefianza de valores) que existan en el país. 

Determinar las medidas y los componentes de educación en derechos hu- 

manos existentes sobre la base de la guía de referencia que figura en el 

anexo. Otros elementos que pueden utilizarse para el análisis son los infor- 
mes nacionales presentados a los órganos de las Naciones Unidas creados 
en virtud de tratados, así como los informes preparados en el contexto del 

Decenio, en los planos nacional e internacional. 

Determinar las características y esferas fundamentales analizando y reco- 

nociendo las ventajas, desventajas y oportunidades de la educación en de- 

rechos humanos dentro del sistema escolar, así como sus limitaciones. 

Extraer conclusiones sobre la existencia y la práctica de la educación en 

derechos humanos. 

Examinar el modo de aprovechar las ventajas y la experiencia resultantes, 

así como las oportunidades. 

Examinar los cambios y las medidas necesarios para hacer frente a las des- 

ventajas y limitaciones. 


Productos 


Estudio nacional de la educación en derechos humanos en los sistemas de 
ensefianza primaria y secundaria. 

Amplia difusión de los resultados del estudio a nivel nacional mediante, 
por ejemplo, publicaciones, la celebración de una conferencia o un debate 
público para elaborar orientaciones para la estrategia nacional de ensefian- 
za de los derechos humanos en el sistema escolar. 


Etapa 2: Establecer prioridades y formular una estrategia nacional de ejecución 


Actividades 


Formular la pregunta: ;A dónde queremos ir y de qué manera lo haremos? 
Formular una declaración de propósitos, por ejemplo, la meta fundamen- 
tal de impartir educación en derechos humanos en el sistema escolar. 
Fijar objetivos utilizando el anexo como referencia. 
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Establecer prioridades sobre la base de las conclusiones del estudio nacio- 
nal. Estas prioridades pueden tener en consideración las necesidades más 
acuciantes o las oportunidades que se presenten. 

Centrar la atención en las cuestiones que pueden llegar a tener repercusio- 
nes: ;Qué podemos hacer realmente? 

Dar prioridad a las medidas que asegurarán un cambio sostenible respecto 
de las actividades ad hoc. 

Fijar la dirección de la estrategia nacional de ejecución y vincular los obje- 
tivos con los recursos disponibles determinando lo siguiente: 

Medios existentes: asignación de los recursos disponibles (humanos, 
financieros, tiempo); 

Actividades (tareas, responsabilidades, calendario y logros fundamentales); 


Productos: repercusiones concretas (por ejemplo, leyes nuevas, estudios, 


seminarios de creación de la capacidad, materiales didácticos, revisión 
de libros de texto, etc.); 
Resultados: logros. 


Producto 
Una estrategia nacional para impartir educación en derechos humanos en el 


sistema de ensefianza primaria y secundaria en la que se determinan objetivos 


y prioridades y se prevén por lo menos algunas actividades prácticas para el 
período 2005-2007. 


Etapa 3: Ejecución y supervisión 


Actividades 


La idea rectora debe ser: llegar al punto de destino. 

Difundir la estrategia nacional de ejecución. 

Emprender las actividades previstas dentro de la estrategia nacional. 
Supervisar la ejecución utilizando los parâmetros previstos. 


Producto 
En función de las prioridades de la estrategia nacional de ejecución, los pro- 
ductos pueden ser, por ejemplo, leyes, mecanismos de coordinación de la es- 


trategia nacional de ejecución, libros de texto y materiales didácticos nuevos 


o revisados, cursos de capacitación, métodos de enseúanza o aprendizaje con 


la participación de todos los interesados en políticas de no discriminación que 


protejan a todos los miembros de la comunidad escolar. 


Etapa 4: Evaluación 


Actividades 


Formular la pregunta: ;Llegamos al punto de destino y con cuánto éxito? 
Establecer la evaluación como método de rendición de cuentas y como 
medio de aprender, así como para mejorar una posible etapa ulterior de 
actividades. 

Utilizar la autoevaluación y la evaluación externa independiente para exa- 
minar la ejecución. 

Controlar la consecución de los objetivos establecidos y examinar el pro- 
ceso de ejecución. 

Reconocer, difundir y celebrar el logro de resultados. 


Productos 


E 


Informe nacional sobre los resultados de la estrategia nacional de ejecu- 
ción para la educación en derechos humanos en el sistema de enseúianza 
primaria y secundaria. 

Recomendaciones para la adopción de medidas futuras basadas en la expe- 
riencia resultante de todo el proceso de ejecución. 


Adopción de medidas mínimas 


27. Se alienta a los Estados Miembros a que emprendan como mínimo las siguien- 
tes actividades durante la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial: 


a) 
b) 


c) 


D. 


Realizar un análisis de la situación actual de la educación en derechos hu- 
manos en el sistema escolar (etapa 1); 

Establecer las prioridades y elaborar la estrategia nacional de ejecución 
(etapa 2); 

La ejecución inicial de las actividades previstas. 


Agentes 


28. La responsabilidad primordial de la ejecución de este plan de acción compete 


a los ministerios de educación, los que, por conducto de los organismos com- 


petentes, han de abordar cuestiones como: 


a) 


La política educativa; 
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29 


30. 


secs 


La planificación de programas; 

La elaboración de planes de estudio; 

La preparación de material de ensefianza y aprendizaje; 

La capacitación previa y simultánea a la prestación de servicios de los pro- 
fesores y demás personal docente; 

Los métodos de ensefianza y aprendizaje; 

La educación inclusiva; 

La administración local, provincial y regional; 

Las investigaciones; 

La difusión de información. 


La ejecución de este plan de acción requiere la estrecha colaboración de otras 
instituciones, a saber: 


a) 


Los institutos de ciencias de la educación y las facultades de educación de 
las universidades; 

Los sindicatos de maestros, las organizaciones de profesionales y las insti- 
tuciones de acreditación; 

Los órganos legislativos estatales, locales, federales y nacionales, incluso 
las comisiones parlamentarias encargadas de la educación, el desarrollo y 
los derechos humanos; 

Las instituciones nacionales de defensa de los derechos humanos, como el 
ombudsman y las comisiones de derechos humanos; 

Las comisiones nacionales de la UNESCO; 

Las organizaciones y los grupos locales y nacionales, incluso, por ejemplo, 
los comités nacionales pro UNICEF y otras organizaciones comunitarias; 
Las filiales nacionales de las organizaciones no gubernamentales; 

Las asociaciones de padres; 

Las asociaciones de estudiantes; 

Los institutos de investigación en ciencias de la educación; 

Los centros locales y nacionales de capacitación y defensa en materia de 
derechos humanos. 


También requiere el apoyo de otros interesados, como por ejemplo: 


a) 


b) 
c) 
d) 


Otros ministerios competentes (bienestar social, trabajo, justicia, asuntos 
de la mujer, juventud); 

Organizaciones de jóvenes; 

Representantes de los medios de comunicación; 

Instituciones religiosas; 


e) Líderes culturales, sociales y comunitarios; 
f) Pueblos indígenas y grupos minoritarios; 
g) La comunidad empresarial. 


E Financiación 
e 


Sl 


Sds 


Como se menciona en la sección II supra, la inclusión de la educación en dere- 
chos humanos en el sistema nacional de ensefianza también puede contribuir 
a mejorar la eficacia del sistema. La educación en derechos humanos propor- 
ciona un conjunto de principios rectores para apoyar la reforma educativa y 
contribuye a responder a los problemas que afrontan los sistemas de ensefian- 
za de todo el mundo, como por ejemplo el acceso a la educación y la igualdad 
de oportunidades en el sistema escolar, la contribución de la educación a la 
inclusión y la cohesión sociales, la función y el reconocimiento social de los 
maestros, la pertinencia de la educación para los estudiantes y la sociedad, el 
mejoramiento de los logros escolares y la gestión del sistema escolar. 


Teniendo presente todo ello, la financiación de la educación en derechos hu- 

manos puede obtenerse también en el contexto de los recursos asignados al 

sistema nacional de ensefianza en general, y en particular mediante: 

a) El máximo aprovechamiento de los fondos nacionales comprometidos 
para impartir educación de calidad a fin de poner en práctica este plan; 

b) La coordinación de los fondos externos y las prácticas de asignación de 
recursos financieros sobre la base de las actividades previstas en este plan; 

c) La creación de asociaciones entre agentes de los sectores público y privado. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como os intensos deslocamentos demográficos intercontinentais de mão- 
de-obra e a mudança do perfil das classes trabalhadoras devido à dolorosa 
— para elas, não para os capitalistas — reestruturação do mercado de 
trabalho, quanto de processos de cunho mais político-ideológico-cultural, 
na última década do século passado (a desestruturação do socialismo real) 
e na inauguração do século XXI (o terrorismo). 

São todos processos culturais, melhor dizendo, sempre culturais. 
Não Jjustapostos, complementar ou subordinadamente, como as 
dicotomizações epistemológicas modernas construíram entre as várias 
dimensões da vida humana, concebendo a Cultura como um aditivo da 
política ou da economia; tampouco, exclusivamente culturais, como certas 
tendências epistemológicas pós-modernas vêm representando.” 

A Cultura transborda por todas as outras dimensões societárias 
porque se torna conveniência. Conveniência porque recurso: 


[...] a cultura como recurso é muito mais do que uma nova 
mercadoria, ela é o eixo de uma nova estrutura epistêmica 
na qual a ideologia e aquilo que Foucault denominou 
sociedade disciplinar (isto é, a imposição de normas e 
instituições como a educacional, a médica ou psiquiátrica 
etc.), são absorvidas por uma racionalidade econômica ou 
ecológica de tal forma que o gerenciamento, a conservação, 
o acesso, a distribuição e o investimento em “cultura” e seus 
resultados tornam-se prioritários. (YUDICE, 2004, p. 13). 


Para este autor, “a noção de cultura como recurso pressupõe seu 
gerenciamento, uma perspectiva que não era característica da alta cultura 
nem da cultura cotidiana no sentido antropológico” (Idem, p.11). E 


cc 


arremata: “... a cultura é conveniente para todos: incluídos e excluídos, 
hegemônicos e contra-hegemônicos”. 

Assim, a mercantilização da Cultura, ao convertê-la em uma nova 
necessidade de consumo, mas agora como valor de troca, alavancada pelos 
sistemas informacionais e de telecomunicações, vai, concomitantemente, 


constituindo uma Cultura que se propõe como global e universal. Nem 


7 Como reação a visões economicistas de mundo, de sociedade, de História, certas 
interpretações pós-modernas (nem todas) incorrem no superdimensionamento da esfera 
cultural, a um ponto que as outras dimensões da vida (a política, a economia, as próprias 
questões mais sociais) subsomem. 
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Á A nivel nacional 


35. 


34 


35 


36. 


La responsabilidad primordial de la ejecución del plan de acción incumbirá al mi- 
nisterio de educación de cada país. El ministerio asignará o fortalecerá un depar- 
tamento o dependencia pertinente, que se encargará de coordinar la elaboración, 
ejecución y supervisión de la estrategia nacional de ejecución. 


El departamento o la dependencia de coordinación encomendará a los depar- 
tamentos competentes dentro del ámbito del ministerio de educación, a otros 
ministerios y a los actores nacionales interesados (véase la sección III, párrs. 
28 a 30 supra) la elaboración, ejecución y supervisión de la estrategia nacio- 
nal de ejecución. A este respecto, podría facilitar la creación de una coalición 
integrada por los agentes mencionados que abogaría en favor de la educación 
en derechos humanos. 


Se pedirá al departamento o la dependencia de coordinación que proporcione 
al comité interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas informa- 
ción actualizada y detallada sobre los progresos realizados en esta esfera a nivel 
nacional (véase párr. 38 infra). 


Además, el departamento o la dependencia de coordinación trabajaría en 
estrecha colaboración con los organismos nacionales competentes encarga- 
dos de elaborar los informes nacionales a los órganos de las Naciones Unidas 
creados en virtud de tratados a fin de asegurar que los avances logrados en la 
educación en derechos humanos se incluyeran en dichos informes. 
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37. Se alienta también a los Estados Miembros a que establezcan y apoyen un 
centro de recursos para reunir y difundir iniciativas e información (prácticas 
eficaces de diversos contextos y países, material didáctico, actividades) sobre 
la educación en derechos humanos a nivel nacional. 


B A nivel internacional 
e 


38. Se establecerá un comité interinstitucional de coordinación de las Naciones 
Unidas, integrado por representantes de la Oficina del Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, la Organización de las 
Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO), el 
Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia (UNICEF), el Programa de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) y otros organismos internacio- 
nales pertinentes, incluido el Banco Mundial, con el cometido de coordinar 
las actividades previstas en este plan de acción a nivel internacional. La Ofici- 
na del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
actuará como secretaria del comité. 
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39. El comité se reunirá periódicamente para dar seguimiento a la ejecución de 
este plan de acción, movilizar recursos y apoyar las actividades a nivel nacio- 
nal, À este respecto, podrá invitar a asistir a sus reuniones, con carácter ad 
hoc, a otras instituciones internacionales y regionales competentes, expertos 
y agentes, como por ejemplo los miembros de los órganos de las Naciones 
Unidas creados en virtud de tratados, el Relator Especial de la Comisión de 
Derechos Humanos sobre el derecho a la educación y otros. 


40. El comité estará encargado de establecer enlaces con los equipos de las Na- 
ciones Unidas en los países o los organismos internacionales con presencia en 
el país para asegurar el seguimiento del plan de acción y el apoyo de todo el 
sistema de las Naciones Unidas a la estrategia nacional de ejecución, conforme 
a lo previsto en el programa de reforma del Secretario General, en el que se 
establece la coordinación de las actividades de las Naciones Unidas a nivel de 
los países para ayudar a los sistemas nacionales de protección de los derechos 


humanos (A/57/387 y Corr.1, medida 2). 





41. 


42. 


43. 


Se pedirá a los órganos de las Naciones Unidas creados en virtud de tratados 
que, al examinar los informes de los Estados partes hagan hincapié en la obli- 
gación de éstos de impartir educación en derechos humanos en los sistemas 
escolares y lo destaquen en sus observaciones finales. 


Además, se pedirá a todos los mecanismos temáticos y de los países pertinen- 
tes de la Comisión de Derechos Humanos (incluidos, los relatores y repre- 
sentantes especiales, en particular, el Relator Especial sobre el derecho a la 
educación y los grupos de trabajo) que, como parte de su mandato, incluyan 
sistemáticamente en sus informes los avances realizados en la educación en 
derechos humanos dentro del sistema de ensefianza. 


El comité podrá considerar la posibilidad de requerir la asistencia de insti- 
tuciones y organizaciones regionales y subregionales a fin de supervisar con 
mayor eficacia la ejecución de este plan de acción. 
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44, 


45. 


46. 


47. 


Para la ejecución de este plan de acción prestarán cooperación y apoyo: 
a) El sistema de las Naciones Unidas; 


q 
= 


Otras organizaciones intergubernamentales internacionales; 


(2) 
— 


Las organizaciones intergubernamentales regionales; 


Es 


Las organizaciones regionales de ministros de educación; 


o 


as) 
Ns? Nu 


Los foros regionales e internacionales de ministros de educación; 
Las organizaciones no gubernamentales regionales e internacionales; 
Los centros regionales de recursos y documentación en materia de dere- 


qQ 
+ 


chos humanos; 

h) Las instituciones financieras regionales e internacionales (Banco Mundial, 
bancos regionales de desarrollo, etc.), así como los organismos bilaterales 
de financiación. 


Es indispensable que todos estos agentes colaboren estrechamente para apro- 
vechar al máximo los recursos, evitar las duplicaciones y asegurar la coheren- 
cia en la ejecución de este plan de acción. 


El objetivo de la cooperación y el apoyo internacionales será fortalecer la ca- 
pacidad local y nacional para impartir educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefianza primaria y secundaria dentro del marco de la estrategia 
nacional de ejecución descrita en la sección III de este plan de acción. 


Las organizaciones e instituciones mencionadas supra podrán considerar la 

posibilidad de aplicar, entre otras, las siguientes medidas: 

a) Prestar apoyo a los ministerios de educación en la elaboración, puesta en 
práctica y supervisión de la estrategia nacional de ejecución, incluso en la 
elaboración de los instrumentos especializados conexos; 


S 
ES 
R 
R 
S 
-m 
3 
8 
R 
E 
S 
+a 
R 
a 
Ss 
S 
be 
8 
E) 
R 
e 
a 
3 
Ea 
E 
S 
“ 
e 
S 
(5) 





“o 
g 
- 
R 
e 
o 
“ma 
Q 
RS 
= 
E 
So 
+a 
= 
ma 
> 
S 
Y 
8 
EN 
e 
e 
“ma 
Q 
S 
E 
o 
“ 
3 
S 
IS) 





b) Prestar apoyo a otros agentes nacionales interesados, en particular las or- 
ganizaciones no gubernamentales locales y nacionales, las asociaciones de 
profesionales y otras organizaciones de la sociedad civil; 

c) Facilitar el intercambio de información entre los agentes interesados en los 
planos nacional, regional e internacional mediante la búsqueda, reunión 
y difusión de información sobre las prácticas eficaces, así como sobre los 
materiales, las instituciones y los programas disponibles, utilizando los 
medios de comunicación tradicionales y electrónicos; 

d) Apoyar las redes existentes de interesados en la educación en derechos hu- 
manos y promover la creación de redes nuevas en los planos nacional, 
regional e internacional; 

e) Apoyar la capacitación eficaz en derechos humanos (incluso la capacitación 
en métodos de ensefianza y aprendizaje participativos) para los maestros, 
los profesores de maestros, los funcionarios docentes y los empleados de 
las organizaciones no gubernamentales; 

f) Apoyar las investigaciones sobre la enseáanza de los derechos humanos 
a nivel nacional en las escuelas, incluidos los estudios sobre las medidas 
prácticas para su perfeccionamiento. 


48. A fin de movilizar los recursos necesarios para apoyar la ejecución de este plan 
de acción, se pedirá a las instituciones financieras regionales e internacionales, 
así como a los organismos bilaterales de financiación, que examinen los me- 
dios de vincular sus programas de financiación de la educación a este plan de 
acción y a la educación en derechos humanos en general. 





49, 


50. 


51. 


Al concluir la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial, cada país 
emprenderá una evaluación de las medidas adoptadas en el contexto de este 
plan de acción. En la evaluación se tendrán en cuenta los avances realizados 
en diversas esferas, como por ejemplo los marcos jurídicos y las políticas, los 
planes de estudio, los procesos e instrumentos de ensefianza y aprendizaje, la 
revisión de libros de texto, la capacitación de maestros, el mejoramiento del 
entorno escolar, etc. Se pedirá a los Estados Miembros que presenten al co- 
mité interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas sus informes 
nacionales de evaluación final. 


A tales efectos, las organizaciones regionales e internacionales prestarán asis- 
tencia para fortalecer la capacidad nacional para la evaluación. 


El comité interinstitucional de coordinación preparará un informe de evalua- 
ción final basado en los informes nacionales de evaluación, en colaboración 
con las organizaciones regionales e internacionales no gubernamentales per- 
tinentes. El informe se presentará a la Asamblea General en su sexagésimo 
tercer período de sesiones (2008). 
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Anexo 


Componentes de la educación en derechos humanos en los 


sistemas de ensenanza primaria y secundaria 


1. 


Las estrategias para la promoción de la educación en derechos humanos y las 
posibilidades de su incorporación y puesta en práctica en el sistema educativo 
dependen en buena medida del contexto de cada país. No obstante, pese a la 
consiguiente diversidad, se pueden determinar tendencias y criterios comunes 
para el desarrollo de la educación en derechos humanos. Los cinco compo- 
nentes que se exponen en líneas generales en el presente anexo se basan en 
experiencias que han tenido éxito en todo el mundo y en estudios e investi- 
gaciones, entre otros, las consultas realizadas para la elaboración del presente 
plan de acción, la evaluación a mitad de período (2000) y la evaluación final 
(2004) del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de 
los derechos humanos (1995-2004). Esos componentes incorporan prácticas 
eficaces cuya aplicación gradual y progresiva se recomienda a los encargados 
de aplicar este plan de acción. Son componentes de tipo indicativo y no pre- 
ceptivo, en los que a título de referencia se presentan opciones y se recomien- 
dan algunas medidas posibles, y tienen que ser adaptados a cada contexto y 
sistema nacional de ensefianza de conformidad con la estrategia nacional de 
ejecución de este plan de acción. 


Á Políticas educativas 
e 


PA 


Se entiende que las políticas educativas son declaraciones de compromisos 
claras y coherentes. Se formulan al nivel de las autoridades de gobierno com- 
petentes, por lo general a nivel nacional, aunque también a nivel regional y 
municipal, y con la colaboración de todos los interesados. Esas políticas inclu- 
yen principios, definiciones y objetivos y constituyen el marco normativo para 
todo el sistema de ensefianza y todos los agentes educativos. 


La educación en derechos humanos, que promueve un enfoque basado en los 
derechos, debe figurar explícitamente en los objetivos de reforma y desarrollo 
de las políticas educativas y en las normas de calidad de la educación. 





4. Un enfoque basado en los derechos significa que el sistema de ensenianza es 
consciente de los derechos humanos y las libertades fundamentales y que esos 
derechos se incorporan y aplican en todo el sistema y en todos los contextos de 
aprendizaje. Los derechos humanos, como objetivo educativo y como criterio 
para evaluar la calidad de la educación, se incluyen en los textos básicos de re- 
ferencia, como la constitución, los marcos de política educativa, la legislación 
educativa y los planes de estudio y programas nacionales. 


5. Las siguientes medidas son elementos clave de las políticas para la incorpora- 
ción de la educación en derechos humanos dentro del sistema de ensehanza: 
a) Adoptar un enfoque participativo en la elaboración de políticas que inclu- 

ya a las organizaciones no gubernamentales, las asociaciones y los sindica- 

tos de profesores, las organizaciones profesionales y de investigación, las 
organizaciones de la sociedad civil y otros interesados en la elaboración de 
los documentos de política educativa; 

b) Cumplir las obligaciones internacionales relativas a la educación en dere- 
chos humanos!: 

i) Promover la ratificación de los instrumentos internacionales relativos 
al derecho a la educación; 

ii) Incluir información sobre la educación en derechos humanos en los 
informes nacionales presentados a los mecanismos internacionales de 
vigilancia pertinentes, como el Comité de los Derechos del Nifio y el 
Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; 

iii) Cooperar con las organizaciones no gubernamentales, con otros secto- 
res de la sociedad civil y con los especialistas en educación en derechos 
humanos para la elaboración de esos informes nacionales; 

iv) Divulgar y cumplir las recomendaciones hechas por los mecanismos 
internacionales de vigilancia; 

c) Elaborar políticas y leyes que incorporen un enfoque basado en los dere- 
chos en la educación en general y en la educación en derechos humanos en 
particular: 

i) Incluir la educación en derechos humanos en las leyes sobre educación; 


1. Por ejemplo, las obligaciones dimanadas del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Socia- 
les y Culturales, la Convención sobre los Derechos del Nifio, la Convención sobre la eliminación 
de todas las formas de discriminación contra la mujer, la Convención Internacional sobre la Eli- 
minación de todas las Formas de Discriminación Racial y la Convención relativa a la lucha contra 
las discriminaciones en la esfera de la ensefianza. 





ii) 
iii) 
iv) 
v) 


vi) 


Asegurar que toda la legislación sea compatible con los principios de 
la educación en derechos humanos y velar por que no haya incon- 
gruencias en la legislación; 

Promulgar leyes específicas sobre la educación en derechos humanos; 
Asegurar que las políticas se basen en estudios realizados sobre la edu- 
cación en derechos humanos; 

Conceder autonomiía a las escuelas y a los administradores escolares 
en materia de adopción de decisiones e innovación; 

Asegurar que las políticas de presentación de informes sobre el rendi- 
miento escolar (rendición de cuentas) sean compatibles con los prin- 
cipios de los derechos humanos y establecer políticas específicas de 
rendición de cuentas respecto de la educación en derechos humanos; 


vii) Dar directrices a las autoridades locales sobre su función y sus res- 


ponsabilidades respecto de la ensefianza de los derechos humanos y el 
apoyo que han de prestarle; 


Asegurar la coherencia en la formulación de políticas: 


i) 


ii) 


iii) 


iv) 


Incluir la educación en derechos humanos en los planes sectoriales na- 
cionales de ensefianza primaria y secundaria, los planes nacionales de 
Educación para Todos y los marcos de política nacional establecidos 
en el contexto del Decenio de las Naciones Unidas de la Educación 
para el Desarrollo Sostenible (2005-2014); 

Incluir la educación en derechos humanos en los planes nacionales de 
derechos humanos, los planes nacionales contra el racismo, la discri- 
minación racial, la xenofobia y las formas de intolerancia conexas, así 
como en las estrategias nacionales de reducción de la pobreza; 
Asegurar la coherencia entre los diferentes planes y sus respectivas sec- 
ciones sobre educación en derechos humanos y la existencia de víncu- 
los y sinergias entre ellos; 

Establecer relaciones entre las políticas de educación en derechos hu- 
manos y otras políticas sectoriales (por ejemplo, las políticas en mate- 
ria judicial, social, de la juventud o de la salud); 


Incluir la educación en derechos humanos dentro de los planes de estudio: 


i) 


ii) 


Asegurar que las políticas se basen en estudios realizados sobre educa- 
ción en derechos humanos; 

Incorporar en los planes de estudio nacionales generales y en la nor- 
mativa educativa los valores, los conocimientos y las actitudes en 
materia de derechos humanos como destrezas y competencias básicas 








iii) 


iv) 


vi) 


vii) 


que complementen las destrezas y competencias de lectura, escritura 
y matemáticas; 

Elaborar un plan de estudio nacional específico para la educación en 
derechos humanos en el que se definan los conceptos y los objetivos, 
así como los objetivos y los enfoques de la ensefanza y el aprendizaje; 
Definir el estatus de la educación en derechos humanos dentro del 
plan de estudios conforme al nivel escolar y especificar quizás si ha de 
ser obligatoria u optativa y si se la considera una asignatura separada 
o interdisciplinaria (en cuyo caso se incluiría en todas las asignaturas 
del plan de estudios); 

Asegurar que la ensefianza y el aprendizaje de los derechos humanos 
sean componentes explícitos y plenamente desarrollados, en particu- 
lar en la educación cívica, los estudios sociales y la historia; 

Asegurar que la ensefianza y el aprendizaje de los derechos humanos 
sean componentes explícitos y plenamente desarrollados del plan de 
estudios de las escuelas (es decir, de los programas de ensefianza y 
aprendizaje elegidos por las escuelas); 

Incluir la educación en derechos humanos en la formación y capacita- 
ción profesional; 


viii) Adoptar directrices para la revisión de los libros de texto de modo 


ix) 


que sean compatibles con los principios de los derechos humanos, así 
como para la elaboración de libros de texto específicos para la ense- 
fianza de los derechos humanos; 

Promover un enfoque basado en los derechos humanos en la gober- 
nanza, la gestión y los procedimientos disciplinarios de las escuelas y 
en las políticas de inclusión y otras normas y prácticas inherentes a la 
cultura de las escuelas y al acceso a la educación; 

Elaborar procedimientos apropiados para evaluar el progreso de los 
estudiantes en cuanto a los valores, los conocimientos y las actitudes 
en materia de derechos humanos, y para presentar los informes a ese 
respecto; 


Adoptar una política amplia de capacitación sobre educación en derechos 


humanos que incluya: 


i) 


ii) 


La formación de instructores y directores de escuelas, la formación 
previa al servicio y la formación permanente de los profesores, así 
como la formación del resto del personal docente; 

La información sobre los derechos, las responsabilidades y la parti- 
cipación de los estudiantes y los profesores en todos los programas y 
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alta cultura, porque não mais circunscrita a segmentos das elites; nem 
cultura cotidiana, localizada, quase localista, dos homens comuns; nem 
cultura de massas, porque não mais padronizada para vastos segmentos 
sociais indiferenciados. Cultura de massas segmentada, talvez possamos 
assim caracterizá-la. Comporta um padrão e, ao mesmo tempo, distinções 
na sua produção e consumo, segundo segmentos sociais diferenciados, 
implicando naqueles dois processos denominados por Boaventura Santos 
(2006) de Jocalismos globalizados e de globalismos localizados. O mercado é o 
padrão unificador, a referência balizadora, sob a aparência da diversidade: 
a Cultura negocia por meio desta moeda da diversidade; “o consumismo 
invadiu as formas de negociação da identidade” (YUDICE, 2004, p. 13 
e 20). Dos seus particularismos europeu ocidental e norte-americano, 
globaliza-se e, como globalismo, se localiza em milhares de lugares. Mas 
a Cultura, como patrimônio da espécie, nessa Ótica, é subsumida pela 
Cultura como patrimônio privado, que beneficia, em última instância, 
apenas parcelas minoritárias da espécie. 

Em síntese, a Cultura global instituinte significa um novo processo 
de socialização, ou uma portentosa e nova socialização cultural, a atingir 
sociedades, povos, grupos sociais, distribuída de duas maneiras: culturas 
anteriormente socializadas de modo diverso, não estruturadas segundo a 
lógica do mercado, mas constituindo modos de vida que os implicados 
na direção do sistema capitalista visam desconstruir (não sem antes se 
aproptriarem de muitos dos seus elementos que lhes são convenientes); ou 
culturas estruturadas segundo uma etapa anterior do próprio capitalismo, 
que aqueles agentes sistêmicos visam atualizar. 

Nestes contornos, a Globalização sistémica, seja enquanto globalismo 
localizado om como localismo globalizado, da perspectiva de mma Cultura de Direitos 
Humanos, é negadora da universalidade porque correia de transmissão de uma concepção 
reducionista nas formulações, representações sociais de Cidadania. O cidadão, antes 
enquadrado, pelo capitalismo liberal, segundo uma ótica juridiscista, 
como detentor de uma presumida igualdade perante a lei”, continua sendo 
unidimensionalizado, desta feita, numa Ótica economicista, como sujeito 


8 Veja-se a apropriação da biodiversidade do Terceiro Mundo, empreendida pelos grupos 
multinacionais originários de países desenvolvidos. 

9 Não precisamos sair do exemplo das práticas da Justiça brasileira, para apontarmos 
como não há igualdade dos cidadãos perante a lei, mesmo que tal igualdade esteja 
formalizada. 
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políticas de formación previa al servicio y de formación permanente 
de los profesores; 

iii) El reconocimiento, la acreditación y el apoyo de las organizaciones no 
gubernamentales y de otros sectores de la sociedad civil que realizan 
actividades de formación en la esfera de la educación en los derechos 
humanos; 

iv) La consideración de la educación en los derechos humanos como uno 
de los criterios para la calificación, la acreditación y el desarrollo pro- 
fesional del personal docente y para la acreditación de las actividades 
de formación a cargo de las organizaciones no gubernamentales. 


B Planificación de la aplicación de la política educativa 
º 


6. Para desarrollar y reformar las políticas educativas de manera eficaz es nece- 
sario contar con declaraciones de política explícitas y con una estrategia co- 
herente de ejecución que, entre otras cosas, incluya una definición clara de las 
medidas, los mecanismos, las responsabilidades y los recursos. Una estrategia 
de ejecución de ese tipo sirve para asegurar la coherencia, la supervisión y la 
rendición de cuentas de las políticas educativas. También ayuda a salvar las 
distancias entre las políticas y la práctica, entre la retórica y la realidad, y a 
evitar que a las actividades Ileguen a realizarse en una forma dispersa o incon- 
sistente, o con carácter ad hoc o voluntario. 


7. La educación en derechos humanos entrafia cambios en todo el sistema de 
ensefianza. No obstante, las declaraciones de políticas y los compromisos no 
bastan por sí mismos para asegurar que esos cambios se produzcan. La pla- 
nificación de la ejecución de las políticas es un elemento clave para que la 
educación en derechos humanos sea eficaz. 


8. La aplicación de las políticas de educación en derechos humanos ha de ser 
compatible con las tendencias actuales en materia de gobernanza educativa, la 
cual se orienta a la devolución de poderes, la gestión democrática, la autono- 
mía de las escuelas y al reparto de los derechos y las responsabilidades dentro 
del sistema de ensefianza. El Ministerio de Educación no puede ni debe asu- 
mir la responsabilidad exclusiva del funcionamiento del sistema de enseúanza 
ya que existen muchos otros interesados, como los gobiernos municipales y 
los distritos escolares; los directores de escuelas, los profesores y demás perso- 
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nal docente y sus organizaciones y sindicatos; los estudiantes y los padres; los 
institutos de investigación y formación; las organizaciones no gubernamenta- 
les, otros sectores de la sociedad civil y las comunidades. 


El hecho de que tanto las autoridades nacionales como las autoridades locales 
o escolares sean responsables de la gobernanza, el mejoramiento y la inno- 
vación de la educación entrafia funciones específicas para cada uno de esos 
niveles: la función de las autoridades centrales es establecer marcos de política 
y mecanismos de aplicación y de rendición de cuentas comunes; la función 
de las autoridades a nivel local o escolar es encontrar los modos de tener en 
cuenta y abordar la diversidad y las necesidades locales y elaborar perfiles es- 
pecíficos para las escuelas, en particular en la esfera de los derechos humanos. 
Asimismo, es necesario asegurar que los profesores y demás personal docente, 
los padres y los estudiantes se identifiquen con los objetivos de la educación y 
el desarrollo de las prácticas de ensefianza y aprendizaje. 


En ese contexto, los siguientes aspectos son indicativos de las prácticas que se 
recomiendan a las autoridades nacionales para organizar la aplicación de las 
políticas y para adoptar medidas clave: 

a) Organización de la aplicación de las políticas: 

i) Preparar una estrategia nacional de ejecución en materia de educación 
en derechos humanos en la que se especifiquen el tipo de medidas, la 
división de las tareas y las responsabilidades de las instituciones de 
ensefianza, los procedimientos de cooperación y comunicación entre 
esas instituciones y el calendario para la aplicación de la política con 
determinación de los logros fundamentales que se han de alcanzar 
(véase también la etapa 2 de la estrategia nacional de ejecución de este 
plan de acción); 

ii) Asignar o fortalecer un departamento o dependencia del Ministerio 
de Educación para que se encargue de coordinar la estrategia nacional 
de ejecución; 

iii) Asegurar la cooperación entre los diferentes sectores y departamentos 
relacionados con los derechos humanos y la educación en derechos 
humanos, incluidos los que se encargan de las cuestiones sociales y 
jurídicas y de las relativas al género, la juventud, etc.; 

iv) Facilitar el establecimiento de una coalición integrada por todos los 
agentes que trabajan en la esfera de la educación en derechos humanos 
para asegurar la coherencia de la aplicación; 


b) Medidas de aplicación de la política: 


i) 


ii) 


iii) 


iv) 


vi) 


vii) 


Asignar suficientes recursos (financieros, humanos, tiempo) para la 
educación en derechos humanos; 

Establecer mecanismos apropiados de modo que los interesados par- 
ticipen de forma plena y efectiva en la formulación y aplicación de la 
política; 

Publicar y difundir la estrategia nacional de ejecución descrita supra y 
asegurar que los agentes pertinentes, los beneficiarios y el público en 
general la examinen y respalden; 

Organizar la comunicación y cooperación entre los funcionarios en- 
cargados de los diferentes planes sefialados en el apartado d) del párra- 
fo 5 de la sección A supra; 

Estudiar la posibilidad de Ilevar a cabo un proyecto piloto de educa- 
ción en derechos humanos en escuelas seleccionadas, antes de incor- 
porarla a todo el sistema de ensefianza; 

Establecer un centro de recursos y prestarle apoyo para reunir y di- 
fundir a nivel nacional iniciativas e información sobre la educación en 
derechos humanos (prácticas recomendadas procedentes de diversos 
contextos y países, materiales didácticos, actividades); 

Apoyar y fomentar la investigación, por ejemplo, sobre el conocimien- 
to de los derechos humanos, las prácticas de educación en derechos 
humanos en las escuelas, los resultados del aprendizaje de los estu- 
diantes y las repercusiones de la educación en derechos humanos; 


viii) Estimular la investigación sobre la educación en derechos humanos 


xi) 


en las instituciones académicas especializadas en la materia, así como 
mediante la cooperación entre las escuelas, los institutos de investiga- 
ción y las facultades universitarias; 

Participar en encuestas internacionales y en estudios comparados; 
Establecer un sistema de garantía de la calidad basado en los derechos 
(que incluya la autoevaluación y la planificación del desarrollo de las 
escuelas, la inspección escolar, etc.) para la educación en general y 
crear mecanismos específicos de garantía de la calidad para la educa- 
ción en derechos humanos; 

Incluir a los alumnos y los educadores directamente en los procesos 
de seguimiento y evaluación a fin de promover su potenciación y la 
autorreflexión. 








C El entorno del aprendizaje” 


11. 


12. 


13. 
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15. 


La educación en derechos humanos va más allá del aprendizaje cognitivo e in- 
cluye el desarrollo social y emocional de todos los que participan en el proceso 
de ensefianza y aprendizaje. Su objetivo es fomentar una cultura de derechos 
humanos en la que esos derechos puedan ejercerse en el contexto de la acti- 
vidad diaria de la escuela y mediante la interacción con la comunidad más 
amplia que la rodea. 


Para ello, es esencial asegurar que la ensefianza y el aprendizaje de los derechos 
humanos tengan lugar en un entorno de aprendizaje basado en los derechos 
y que los objetivos de la educación, las prácticas y la organización de las es- 
cuelas sean compatibles con los valores y principios de los derechos humanos. 
Asimismo, es importante que esos principios arraiguen en la cultura de la 
escuela, en la comunidad escolar y en la comunidad más amplia que la rodea. 


Un sistema escolar basado en los derechos se caracteriza por el entendimiento, 
el respeto y la responsabilidad mutuos y fomenta la igualdad de oportunida- 
des, el sentido de pertenencia, la autonomia, la dignidad y la autoestima en 
todos sus miembros. Sus escuelas están centradas en el nifo, son pertinentes 
y valiosas, y los derechos humanos se identifican explícita y claramente como 
un objetivo de aprendizaje para todos y como la filosofia o los valores en que 
se sustenta el sistema. 


En un sistema de ensefianza basado en los derechos, la responsabilidad de la 
educación recae en todos los miembros de la comunidad escolar y la respon- 
sabilidad fundamental de los administradores escolares es crear condiciones 
favorables que permitan alcanzar estos objetivos. 


Un sistema de ensenianza basado en los derechos asegurará la existencia y la 
eficacia de los elementos: 


. El concepto de “entorno del aprendizaje” que se utiliza en esta sección abarca principalmente 


las cuestiones relativas a la gobernanza y gestión de las escuelas y no incluye otros aspectos del 
entorno del aprendizaje como los suministros escolares, el saneamiento, la salud, el agua potable, 
la alimentación, etc. 


a) 


Declaraciones de política y disposiciones para la realización de los dere- 

chos humanos en la escuela, explícitas y compartidas, que incluyan: 

i) Una carta de derechos y responsabilidades de los estudiantes y profe- 
sores basada en una distribución clara de las funciones y tareas; 

ii) Un código de conducta para una escuela libre de violencia, abuso 
sexual, acoso y castigo físico, con procedimientos para la resolución 
de los conflictos y para hacer frente a la violencia y la intimidación; 

iii) Políticas no discriminatorias en materia de admisiones, becas, ade- 
lanto, promoción, programas especiales, elegibilidad y oportunidades 
que protejan a todos los miembros de la comunidad escolar; 

iv) Elreconocimiento de los logros en el ámbito de los derechos humanos 
mediante celebraciones y la concesión de premios y distinciones; 

Los profesores de un sistema escolar basado en los derechos tendrán: 

i) Un mandato explícito de los administradores escolares en relación con 
la educación en derechos humanos; 

ii) Educación y desarrollo profesional permanente sobre los contenidos y 
métodos de la educación en derechos humanos; 

iii) Oportunidades para desarrollar y aplicar prácticas recomendadas nue- 
vas e innovadoras en la ensefanza de los derechos humanos; 

iv) Mecanismos para el intercambio de prácticas recomendadas, en par- 
ticular redes de contacto de educadores en derechos humanos a nivel 
local, nacional e internacional; 

v) Políticas de contratación, retención y ascenso que incorporen los prin- 
cipios de los derechos humanos; 

Los estudiantes de un sistema escolar basado en los derechos humanos 

tendrán: 

i) Oportunidades para expresar su opinión, responsabilidades y parti- 
cipación en la adopción de decisiones, en función de su edad y del 
desarrollo de su capacidad; 

ii) Oportunidades para organizar sus propias actividades y representar, 
negociar y defender sus intereses; 

La escuela, el gobierno local y la comunidad en general, mantendrán una 

interacción que incluirá: 

i) La concienciación de los padres y las familias sobre los derechos del 
nifio y los principios básicos de la educación en derechos humanos; 

ii) La participación de los padres en las iniciativas y los proyectos de 
educación en derechos humanos; 





iii) La participación de los padres en el proceso de adopción de decisiones 
de la escuela por medio de las organizaciones que los representan; 

iv) Proyectos extracurriculares y actividades de servicios comunitarios de 
los estudiantes, en particular en relación con los derechos humanos; 

v) La colaboración con los grupos de jóvenes, la sociedad civil y el go- 
bierno local para realizar actividades de concienciación y generar apo- 
yo a los estudiantes; 

vi) Intercambios internacionales. 


D Ensenanza y aprendizaje 


16. Dentro del sistema escolar, la ensefianza y el aprendizaje son los procesos fun- 
damentales de la educación en derechos humanos. 


17. En las políticas de educación en derechos humanos deben establecerse las ba- 
ses jurídica y política de esos procesos, así como su organización en la educa- 
ción primaria y secundaria, lo cual se facilitará mediante el perfeccionamiento 
de la educación y capacitación de los profesores y demás personal docente. 


18 


La introducción o el perfeccionamiento de la educación en derechos humanos 
en el sistema escolar entraúia la adopción de un enfoque holístico de la ense- 
fianza y el aprendizaje. Para ello, es preciso integrar los objetivos, contenidos, 
recursos, métodos y sistemas de evaluación del programa; abrirse a la vida 
fuera del aula y fomentar asociaciones entre los diferentes miembros de la 
comunidad escolar. 
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Los aspectos, que se indican a continuación —de los que han de ocuparse los 
encargados de la adopción de políticas a nivel nacional y escolar, los profesores 
y demás personal docente— son esenciales para lograr una ensefianza y un 
aprendizaje de calidad en la esfera de los derechos humanos: 
a) En relación con los contenidos y objetivos de la ensefianza y del aprendi- 
zaje: 
i) Definir las destrezas y competencias básicas que se han de adquirir en 
la esfera de los derechos humanos; 
ii) Incluir la educación en derechos humanos en todos los aspectos de los 
planes de estudios empezando cuanto antes en la educación prima- 
ria; 





iii) Adaptar los contenidos y objetivos de aprendizaje de la educación en 
derechos humanos a la edad y la capacidad de los estudiantes; 

iv) Dar la misma importancia a los resultados del aprendizaje de tipo 
cognitivo (conocimientos y destrezas) y los de tipo social o afectivo 
(valores, actitudes, comportamientos); 

v) Relacionar la ensefianza y el aprendizaje de los derechos humanos con 
la vida y las preocupaciones diarias de los estudiantes; 

En relación con las prácticas y los métodos de ensefianza y aprendizaje: 

i) Adoptar un estilo de ensefianza que sea compatible con los derechos 
humanos, respete la dignidad de cada estudiante y ofrezca igualdad de 
oportunidades a todos ellos; 

ii) Crear en el aula y en la comunidad escolar un entorno que atraiga a los 
nifios, fomente la confianza y sea seguro y democrático; 

iii) Adoptar métodos y enfoques centrados en los educandos, que poten- 
cien a éstos y les animen a participar activamente y cooperar en el 
aprendizaje, al tiempo que fomenten la solidaridad, la creatividad y 
la autoestima; 

iv) Adoptar métodos adecuados al nivel de desarrollo, la capacidad y los 
estilos de aprendizaje del estudiante; 

v) Adoptar métodos de aprendizaje basados en la experiencia mediante 
los cuales los estudiantes puedan aprender los derechos humanos en 
forma práctica; 

vi) Adoptar métodos de ensefianza basados en la experiencia en que el 
profesor ejerza las funciones de facilitador, guía y consejero del apren- 
dizaje; 

vii) Utilizar las prácticas recomendadas para las actividades de aprendizaje 
extraeescolar e informal, los recursos y los métodos de las organizacio- 
nes no gubernamentales y la comunidad; 

En relación con los materiales para la ensefianza y el aprendizaje: 

i) Asegurar que los materiales para la educación en derechos humanos 
se basen en los principios de los derechos humanos enraizados en los 
contextos culturales pertinentes y en los acontecimientos históricos y 
sociales; 

ii) Promover la compilación, el intercambio, la traducción y la adapta- 
ción de materiales para la educación en derechos humanos; 

iii) Examinar y revisar los libros de texto y otros materiales didácticos de 
todo el plan de estudios para que sean compatibles con los principios 
de los derechos humanos; 








iv) Apoyar la creación de diversos materiales y recursos educativos, como 
guías del profesor, manuales, libros de texto, historietas cómicas y 
materiales de apoyo audiovisuales y artísticos, que sean compatibles 
con los principios de los derechos humanos y promuevan la participa- 
ción activa en los enfoques de la ensefianza y el aprendizaje mencio- 
nados; 

v) Distribuir materiales para la educación en derechos humanos en un 
número suficiente y en los idiomas apropiados (en los países multilin- 
giies habrá que hacer un estudio amplio de la diversidad lingiística en 
las escuelas a fin de elaborar materiales en los idiomas más difundidos) 
y capacitar al personal pertinente sobre cómo utilizar esos materiales; 

vi) Asegurar que esos recursos se ajustan a los principios de los derechos 
humanos y guardan relación con situaciones de la vida real encomen- 
dando su revisión a un equipo nacional de especialistas antes de la 
publicación; 

vii) Facilitar la publicación y la difusión amplia de una variedad de recur- 
sos didácticos como los que producen las organizaciones no guberna- 
mentales, y permitir el acceso generalizado a ellos; 

En relación con el apoyo a la ensefianza y el aprendizaje: 

i) Compilar y difundir ejemplos de prácticas recomendadas para la 
ensefianza y el aprendizaje en la esfera de la educación en derechos 
humanos; 

ii) Establecer centros de recursos de fácil acceso, incluidas bibliotecas y 
bases de datos, sobre la ensefianza y el aprendizaje en la esfera de la 
educación en derechos humanos; 

iii) Facilitar la creación de redes de contacto y el intercambio de prácticas 
entre educadores y estudiantes en la esfera de la educación en derechos 
humanos; 

iv) Promover las investigaciones en la esfera de la educación en derechos 
humanos; 

En relación con el uso de las nuevas tecnologías de la información: 

i) Establecer sitios especializados en la Web relacionados con la educa- 
ción en derechos humanos o aprovechar los ya existentes; 

ii) Elaborar programas de educación a distancia conectados con las es- 
cuelas; 

iii) Poner a los estudiantes y profesores en condiciones de usar las 
nuevas tecnologias de la información para la educación en derechos 
humanos; 


iv) Fomentar la formación de grupos de discusión en línea sobre temas 
de derechos humanos con estudiantes y profesores de otras escuelas, a 
nivel local, nacional e internacional; 

£) En relación con la evaluación: 

i) Elaborar indicadores, determinar métodos adecuados y disefiar ins- 
trumentos apropiados para revisar, evaluar y medir los procesos, los 
resultados y los efectos de la educación en derechos humanos; 

ii) Utilizar métodos de evaluación que sean apropiados para la educa- 
ción en derechos humanos, como la observación y presentación de 
informes por los profesores y los compaúeros de estudios; el registro 
de la experiencia, el trabajo personal, las destrezas y las competencias 
de los estudiantes (expediente académico); y la autoevaluación de los 
estudiantes; 

iii) Aplicar los principios de los derechos humanos para evaluar a los estu- 
diantes en todo el rendimiento escolar, como la transparencia (expli- 
cación de los criterios y las razones en que se basan las calificaciones, la 
información a los estudiantes y a los padres), la igualdad (utilización 
de los mismos criterios por todos los profesores y para todos los estu- 
diantes) y la justicia (evitar los abusos en la evaluación). 


E Educación y perfeccionamiento profesional de los 
º 
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profesores y del resto del personal docente 


La introducción de la educación en derechos humanos en el sistema de ense- 
fianza primaria y secundaria requiere que la escuela se convierta en un modelo 
de aprendizaje y práctica de los derechos humanos. Los profesores, que son 
los principales responsables del currículo, desempeúan una función clave en 
la comunidad escolar para lograr ese objetivo. 


Hay que tener en cuenta una serie de factores para facilitar que los profeso- 
res desempefien esa gran responsabilidad con eficacia. En primer lugar, los 
profesores son depositarios de derechos. El reconocimiento y el respeto de 
su condición profesional y el fomento de su autoestima son requisitos im- 
prescindibles para que puedan promover la educación en derechos humanos. 
Los administradores y el personal directivo de las escuelas, por una parte, y 
los responsables de las políticas educativas, por otra, deben apoyar y poten- 
ciar a los profesores para que sean innovadores en las prácticas de ensefianza 
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y aprendizaje. Debe asegurarse que los profesores y demás personal docente 
tengan la educación y el perfeccionamiento profesional apropiados. 


Dentro de la comunidad escolar, deben existir oportunidades para la concien- 
ciación sobre los derechos humanos y la capacitación en la ensefianza de los 
derechos humanos no sólo para los profesores, sino también para los directo- 
res de las escuelas y los miembros de la administración escolar, los inspectores 
escolares, el personal administrativo de las escuelas, los funcionarios encarga- 
dos de la planificación de la educación en el ámbito de los gobiernos locales y 
nacionales y los padres. 


Debido a la complejidad de los sistemas de capacitación y a los diferentes 
contextos, la planificación y la organización de actividades apropiadas para el 
desarrollo educativo y profesional es una responsabilidad compartida entre 
muúltiples agentes: el ministerio de educación; las universidades, por medio 
de sus facultades de educación y otros departamentos, entre otros, los insti- 
tutos de derechos humanos y las cátedras de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO) para la educa- 
ción en derechos humanos; las instituciones de formación de profesores; los 
sindicatos y las organizaciones profesionales de profesores y demás personal 
docente; las instituciones nacionales de derechos humanos; las organizacio- 
nes no gubernamentales; y las organizaciones intergubernamentales regiona- 
les e internacionales. 


Las directrices jurídicas y de política facilitan el marco para la ejecución de 
actividades de capacitación y, para que éstas reflejen y fomenten una cultura 
de derechos humanos, el plan de estudios, los contenidos y las prácticas de 
ensefianza y aprendizaje y las políticas educativas tienen que ser coherentes. 


Dado el papel que desempeian los profesores como modelos de conducta 
para que la educación en derechos humanos sea eficaz, es necesario que los 
educadores asuman y transmitan valores, conocimientos, destrezas, actitudes 
y prácticas compatibles con los derechos humanos. La educación y el perfec- 
cionamiento profesional de los profesores debe fomentar su conocimiento de 
los derechos humanos, su adhesión a ellos y su motivación de promoverlos. 
Asimismo, los principios de los derechos humanos deben ser criterios esencia- 
les para evaluar la actuación profesional y la conducta del resto del personal 
docente. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


consumidor, e/ou, numa ótica culturalista, como sujeito de direito à 
diferença, que também carrega a sua representação como consumidor. 

Tais perspectivas escamoteiam a dimensão política de desigualdade 
e exclusão sociais!”, visíveis em amplíssimos segmentos da Humanidade, 
com implicações na redução de direitos historicamente assegurados em 
lei, desencadeada pelas políticas neoliberais. 

Com efeito, a Globalização sistêmica realiza um movimento inverso 
ao da modernidade clássica: se esta buscou homogeneizar as diferenças 
socioculturais"! pela representação de um abstrato Cidadão universal, 
que ocultava o particularismo liberal burguês, na atualidade, na chamada 
alta modernidade (GIDDENS, 2002), a representação do cidadão pela 
segmentação /heterogeneização, enquanto consumidor ou culturalmente 
diferenciado, oculta a desigualdade no acesso ao mercado e o interdito à 
expressão das culturas não-hegemônicas. Analogia entre os dois tempos, 
tão somente a da mesma ocultação do particularismo (neo)liberal burguês. 
Não por acaso, o ideário da emancipação social, que havia sido uma linha 
de trajetória instauradora da própria modernidade líberal, passa a ser, 
reiterativamente, representado e desqualificado como utopia irrealizável. 


Globalização contra-hegemônica e Cultura: a possibilidade 
de uma efetiva universalidade mediante uma Cidadania 
multidimensional 


Para Boaventura Santos (2006), a temporalidade atual é de 
presentificação ou alargamento do presente sobre o passado e o futuro. A 
teoria do “fim da História” significa, para o autor, o máximo de consciência 
possível de uma burguesia cujo domínio se expressa em uma repetição 
automática e infinita do tempo, o tempo que é seu, de reprodução do 
capital. À medida que assumiu o poder e foi se consolidando como classe 
dominante, a burguesia foi, também, se esquecendo e se distanciando 
de sua luta contra a ordem feudal e os antigos adversários (estamentos 


10 Estamos nos referindo a certos movimentos diferencialistas em que um culturalismo 
radical coloca ênfase na identidade, secundarizando a percepção da desigualdade e da 
exclusão. 

11 A propósito, Deleuze (1992) remarca que foi a modernidade, com o capitalismo e o 
Estado Nacional, que apagou as diversidades, inversamente à flexibilidade com que tem 
sido discursivamente qualificada o tempo presente. 
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27. 


La capacitación y el perfeccionamiento profesional de los profesores y demás 
personal debe adaptarse a las necesidades específicas de cada contexto y grupo 
e incluir actividades de promoción, la concienciación de los profesores y otros 
profesionales de la ensefianza, la formación de instructores, la capacitación 
previa al servicio y la capacitación permanente, el perfeccionamiento perió- 
dico y continuo mediante actividades de formación en el servicio, la capa- 
citación de profesores especializados en educación en derechos humanos, y 
la introducción de los principios de los derechos humanos en la formación 
didáctica de todos los profesores de educación primaria y secundaria. 


En las políticas y prácticas educativas y en el perfeccionamiento profesional 

de los profesores y demás personal deben tenerse en cuenta los siguientes 

elementos y enfoques: 

a) Elaborar planes de estudio para la capacitación en materia de educación en 
derechos humanos que incluyan los siguientes elementos: 

i) Los conocimientos de los derechos humanos, en particular de su uni- 
versalidad, indivisibilidad e interdependencia, y de sus mecanismos de 
protección; 

ii) Las teorías de la educación en que se basa la educación en derechos 
humanos, en particular los vínculos entre la educación escolar, ex- 
traescolar e informal”; 

iii) Los vínculos entre la educación en derechos humanos y otros tipos de 
educación similares (como la educación en favor del desarrollo soste- 
nible, la educación en favor de la paz, la educación sobre cuestiones de 
alcance mundial, la educación multicultural, y la educación cívica y la 
ensefianza de los valores); 

iv) Los objetivos de aprendizaje de la educación en derechos humanos, 
en particular las destrezas y competencias en la educación en derechos 
humanos; 

v) Los métodos de ensefianza y aprendizaje de la educación en derechos 
humanos y la función de los profesores en la educación en derechos 
humanos; 


3. En general, se entiende que “educación escolar” se refiere a la educación que se imparte 
en las escuelas y universidades y a la formación profesional; “educación extraescolar” se 
refiere a la educación de adultos y las formas de educación complementarias a la anterior, 
como los servicios comunitarios y las actividades extracurriculares; y “educación informal” 
se refiere a las actividades que se Ilevan a cabo al margen del sistema escolar, como las que 
realizan las organizaciones no gubernamentales. 








4. 


vi) Las destrezas sociales y los estilos de gestión de los profesores y demás 
personal docente que sean democráticos y compatibles con los dere- 
chos humanos; 

vii) Los derechos y las responsabilidades de los profesores y los estudiantes 
y su participación en la vida escolar, la determinación de abusos de los 
derechos humanos y la adopción de medidas para evitarlos; 

viii) La escuela como una comunidad basada en los derechos humanos; 

ix) Las relaciones dentro del aula y entre el aula, la escuela y la comunidad 
en general; 

x) Los métodos de colaboración y el trabajo en equipo en el aula y en la 
escuela; 

xi) La evaluación de la educación en derechos humanos; 

xii) La información sobre los recursos didácticos existentes para la educa- 
ción en derechos humanos y la capacidad para revisarlos y elegir entre 
ellos, así como para elaborar otros nuevos; 

xiii) La autoevaluación de la escuela y la planificación del desarrollo sobre 
la base de los principios de los derechos humanos; 

Elaborar y utilizar métodos de capacitación apropiados: 

i) Métodos de capacitación apropiados para adultos, en particular enfo- 
ques centrados en el educando y que tengan en cuenta la motivación, 
la autoestima y el desarrollo emocional a los efectos de hacer cobrar 
conciencia sobre los valores y comportamientos*; 

ii) Métodos apropiados para la capacitación en la ensefianza de los de- 
rechos humanos, como la utilización de métodos participativos, in- 
teractivos, cooperativos y basados en la experiencia y la práctica; el 
establecimiento de vínculos entre la teoría y la práctica; la puesta a 
prueba de técnicas aprendidas en el mundo laboral, en particular en 
el aula; 

Crear y difundir recursos y materiales de capacitación apropiados: 

i) Compilación, difusión e intercambio de prácticas recomendadas para 
la capacitación en la enseúianza de los derechos humanos; 

ii) Recopilación y difusión de los métodos de capacitación desarrollados 
por las organizaciones no gubernamentales y otros sectores de la so- 
ciedad civil; 


Véase la publicación de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Dere- 
chos Humanos Human Rights Training (Capacitación en derechos humanos) sobre los principios 
metodológicos básicos para la capacitación de adultos. 


iii) Elaboración de materiales como parte de las actividades de capacita- 
ción durante la prestación del servicio; 

iv) Creación de materiales y recursos en línea; 

Establecimiento de redes de contacto y cooperación entre los diversos 

agentes educadores y de formación profesional; 

Promoción de los intercambios y actividades de educación y capacitación 

internacionales y de la participación en ellos; 

Evaluación de las actividades de capacitación utilizando la autoevaluación 

y las respuestas de los participantes sobre la pertinencia, utilidad y el efec- 

to de esas actividades. 





Anexo I 


Resolución 59/113 A de la Asamblea General, 
de 10 de diciembre de 2004, en que se proclama 
el Programa Mundial para la educación 
en derechos humanos 


59/113. Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
La Asamblea General, 


Recordando las resoluciones pertinentes aprobadas por la Asamblea General y la 
Comisión de Derechos Humanos sobre el Decenio de las Naciones Unidas para la educación 
en la esfera de los derechos humanos, 1995-2004, 


Recordando también su resolución 58/181, de 22 de diciembre de 2003, en que decidió 
dedicar una sesión plenaria de su quincuagésimo noveno período de sesiones, el 10 de diciem- 
bre de 2004, con motivo del Día de los Derechos Humanos, a examinar los logros del Decenio 


y a analizar las actividades que podrían realizarse en el futuro para fomentar dicha educación, 


Tomando nota de la resolución 2004/71 de la Comisión de Derechos Humanos, de 
21 de abril de 2004!, en que la Comisión recomendó que la Asamblea General proclamara, en 
su quincuagésimo noveno período de sesiones, un programa mundial para la educación en la 


esfera de los derechos humanos, que comenzaría a partir del 1º de enero de 2005, 


Reafirmando la necesidad de proseguir las gestiones internacionales para apoyar los es- 
fuerzos nacionales dirigidos a lograr los objetivos de desarrollo convenidos internacionalmente, 
incluidos los que figuran en la Declaración del Milenio?, en particular el acceso universal a la 


ensefianza básica para 2015, 


Convencida de que la educación en la esfera de los derechos humanos es un proceso a 
largo plazo que se prolonga durante toda la vida, en el cual todas las personas aprenden a ser 
tolerantes, a respetar la dignidad de los demás y los medios y arbitrios de asegurar ese respeto 


en todas las sociedades, 


1 Véase Documentos Oficiales del Consejo Económico y Social, 2004, Suplemento No. 3 (E/2004/23), 
cap. II, secc. A. 
2 Veáse resolución 55/2. 








Estimando que la educación en la esfera de los derechos humanos es esencial para la 
realización de los derechos humanos y las libertades fundamentales y contribuye significativa- 
mente a promover la igualdad, prevenir los conflictos y las violaciones de los derechos humanos 
y fomentar la participación y los procesos democráticos, a fin de establecer sociedades en que 
se valore y respete a todos los seres humanos, sin discriminaciones ni distinciones de ningún 
tipo, en particular por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de otra 


índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición, 


1. Toma nota de las opiniones expresadas en el informe de la Alta Comisionada 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos sobre los logros y los fallos registrados 
en el Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos humanos, 
1995-2004 y sobre las futuras actividades de las Naciones Unidas en esa esfera? en relación 
con la necesidad de mantener un marco mundial para la educación en la esfera de los derechos 
humanos con posterioridad al Decenio, a fin de que en la agenda internacional se dé prioridad 


a esta cuestión; 


2. Proclama que el Programa Mundial para la educación en derechos humanos, que 
comenzará el 1º de enero de 2005, estará estructurado en etapas sucesivas y tiene por objetivo 
promover la ejecución de los programas de educación en la esfera de los derechos humanos en 


todos los sectores; 


3. Observa con reconocimiento el proyecto de plan de acción para la primera etapa 
(2005-2007) del Programa Mundial para la educación en derechos humanos preparado con- 
juntamente por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos y la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 
que figura en la nota del Secretario General, e invita a los Estados a que hagan llegar sus ob- 


servaciones al respecto a la Oficina del Alto Comisionado para que se apruebe cuanto antes. 


70º sesión plenaria 
10 de diciembre de 2004 


3 E/CN.4/2004/93. 
4 A/59/525. 


Anexo II 


Resolución 59/113 B de la Asamblea General, 
de 14 de julio de 2005, en que se aprueba el 
proyecto revisado de plan de acción para la 

primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial 
para la educación en derechos humanos 


59/113. Programa Mundial para la educación en derechos humanos 


B! 
La Asamblea General, 


Recordando las resoluciones aprobadas por ella misma y por la Comisión de Derechos 
Humanos en relación con el Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de 
los derechos humanos, 1995-2004, 


Convencida de que la educación en la esfera de los derechos humanos es un proceso a 
largo plazo que se prolonga durante toda la vida, en el cual todas las personas aprenden a ser 
tolerantes, a respetar la dignidad de los demás y los medios y métodos para asegurar ese respeto 


en todas las sociedades, 


Estimando que la educación en la esfera de los derechos humanos es esencial para la 
realización de los derechos humanos y las libertades fundamentales y contribuye significativa- 
mente a promover la igualdad, prevenir los conflictos y las violaciones de los derechos humanos 
y fomentar la participación y los procesos democráticos, a fin de establecer sociedades en las 


que se valore y respete a todos los seres humanos, 


Celebrando que el 10 de diciembre de 2004 la Asamblea General proclamara el 
Programa Mundial para la educación en derechos humanos, estructurado en etapas consecuti- 


vas, que se inició el 1º de enero de 2005, 


1. Aprueba el proyecto revisado de plan de acción para la primera etapa (2005-2007) 
del Programa Mundial para la educación en derechos humanos”, que se centra en los sistemas 


de enseúianza primaria y secundaria; 


1 La resolución 59/113, que figura en la sección I de los Documentos Oficiales de la Asamblea Ge- 
neral, quincuagésimo noveno período de sesiones, Suplemento No. 49 (A/59/49), vol. I, pasa a ser 
resolución 59/113 A. 

2 A/59/525/Rev.l. 








2.  Alienta a todos los Estados a elaborar iniciativas en el marco del Programa 


Mundial y, en particular, a aplicar, dentro de sus posibilidades, el plan de acción; 


3. Pideala Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos que, en estrecha cooperación con la Organización de las Naciones Unidas para la 
Educación, la Ciencia y la Cultura, fomente la aplicación nacional del plan de acción, pres- 
te asistencia técnica pertinente cuando se le solicite y coordine las iniciativas internacionales 


conexas; 


4. Hace un llamamiento a los órganos, organismos u organizaciones competentes 
del sistema de las Naciones Unidas, así como a todas las demás organizaciones interguberna- 
mentales y no gubernamentales internacionales y regionales, para que, dentro de sus respectivos 
mandatos, promuevan la aplicación nacional del plan de acción y presten asistencia técnica 


cuando se les solicite; 


5. Insta a todas las instituciones nacionales de derechos humanos a que presten 
asistencia en la aplicación de los programas de educación en derechos humanos, en consonancia 


con el plan de acción; 


6. — Pideala Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos y a la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura 
que den amplia difusión al plan de acción entre los Estados y las organizaciones interguberna- 


mentales y no gubernamentales. 


113º sesión plenaria 
1á de julio de 2005 


e, 
LOM 


Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


privilegiados do Antigo Regime: nobreza e clero). Posteriormente, 
derrotou o seu outro grande adversário, já da modernidade, isto é, as 
classes trabalhadoras, ao derrotar o socialismo [real]. Parece, agora, estar 
sozinha e soberana diante de si mesma, cada vez mais auto-centrada. 


A globalização econômica é o processo através do qual 
um dado fenómeno on entidade local consegue difundir-se globalmente 
Mocalismo globalizado] e, ao fazé-lo, adquire a capacidade de designar 
um fenômeno ou entidade rival como local (SANTOS, 2002, p. 86, 
grifo nosso). 


Convencida, pois, de seu triunfo, a burguesia quer eternizar o 
presente, retroativa e prospectivamente, canibalizando o passado e o 
futuro. Canibaliza o próprio ideário liberal e sua própria teoria da História 
na medida em que uma de suas idéias-mestras — o passado como tempo 
do caos, desordem e ruína que o futuro (progresso, revolução, evolução) 
redimiria — é destruída por ela própria no movimento de abandono 
progressivo da acepção de transformação social e de emancipação. O 
futuro já chegou e tem um nome: sociedade de mercado, de consumo 
e de informação. Às sociedades, aos grupos sociais, aos indivíduos que 
nela não se enquadrarem, (des)qualifica como locais, presos ao passado 
e ignorantes. Aos enquadrados, designa-os de globais, sintonizados 
com o presente e, logicamente, com o futuro (uma vez que o futuro é o 
presente), dotados de saber. O sujeito do discurso arroga ao seu discurso 
o estatuto de verdade, enquanto deprecia, quando não ignora, o discurso 
do Outro. 

Assim, a regulação vai canibalizando a emancipação. Ao longo 
da modernidade, a regulação do mercado e do Estado sobrepujam o 
principio da comunidade (SANTOS, 2004) e, na sua etapa contemporânea 
mais recente, a regulação do mercado sobrepuja o princípio do Estado 
(neoliberalismo). Parece ser o ápice da “universalidade global”, sem 
adversários na arena histórica, uma vez que — diz o sociólogo — os próprios 
vencidos (trabalhadores e povos do Hemisfério Sul) também não desejam 
o futuro, que era o progresso, e, no entanto, trouxe a sua própria derrota. 

Apesar do gramsciano cenário”? que traça do tempo presente, o 
mesmo Santos (2006) vislumbra possibilidades históricas, constituídas 


12 E de Gramsci a frase de que devemos ser pessimistas na análise e otimistas na ação 
política. 
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Prólogo 


Cada vez en mayor medida, la comunidad internacional viene adoptando marcos intergubernamenta- 
les a nivel mundial. Entre ellos se cuenta el Programa Mundial para la educación en derechos huma- 
nos (de 2005 en adelante), destinado a fomentar el desarrollo de estrategias y programas nacionales 
sostenibles de educación en derechos humanos. En particular, el Plan de Acción para la primera etapa 
del Programa Mundial (2005-2007), expuesto en el presente folleto, se centra en la integración de la 


educación en derechos humanos en los sistemas de ensefianza primaria y secundaria. 


Esta tendencia internacional pone de relieve que existe consenso en que los sistemas de ensefianza 
desempefian una función esencial en la promoción del respeto, la participación, la igualdad y la 
no discriminación en nuestras sociedades. Para que el sistema de ensefianza cumpla esa función, es 
necesario adoptar un enfoque global para impartir educación en derechos humanos, abordando no 
sólo las políticas, procesos e instrumentos educativos, sino también el entorno en el que se imparta 


esa educación. 


No obstante, es necesario tener en cuenta que los programas internacionales sólo pueden apoyar, 
pero no sustituir, unas medidas comprometidas, vigorosas y concertadas adoptadas en el plano de 
los países. En última instancia, los programas de las Naciones Unidas sólo adquieren valor real 
cuando los actores nacionales y locales se responsabilizan de su aplicación en sus comunidades y los 


utilizan como instrumentos de movilización y defensa. 


El Plan de Acción para la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial fue aprobado por to- 
dos los Estados Miembros de las Naciones Unidas en julio de 2005. En él se propone una estrategia 
concreta y una orientación práctica para impartir educación en derechos humanos en las escuelas 


primarias y secundarias. 


Este documento Ilega ahora a sus manos. Esperamos que aporte ideas para elaborar nuevas ini- 
ciativas, ampliar las existentes y mejorar la cooperación y asociación en todos los niveles. Desea- 
mos hacer un Ilamamiento para que todos participen en las actividades de educación en derechos 
humanos; la realización de los derechos humanos es una responsabilidad que recae sobre todos y 


dependerá enteramente de la contribución que cada uno de nosotros esté dispuesto a hacer. 


e cs 


Louise Arbour Koichiro Matsuura 
Alta Comisionada de las Director General de la Organización 
Naciones Unidas para los de las Naciones Unidas para la Educación, 


Derechos Humanos la Cienca y la Cultura 
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El Plan de Acción para 2005-2007 


Resumen 


En esta sección se resume el Plan de Acción para la primera etapa (2005-2007) del 
Programa Mundial para la educación en derechos humanos. Se destacan las me- 
didas clave que deben adoptar aunadamente los ministerios de educación y otros 
actores del sistema escolar y de la sociedad civil para integrar de manera efectiva 
la educación en derechos humanos en los sistemas de ensefianza primaria y se- 
cundaria. El Plan de Acción fue aprobado por todos los Estados Miembros de la 
Asamblea General de las Naciones Unidas el 14 de julio de 2005'. 


I. El Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
(en curso desde 2005) 


eQué es la educación en derechos humanos? 


La educación en derechos humanos puede definirse como un conjunto de activi- 
dades de educación, capacitación y difusión de información orientadas a crear una 
cultura universal de los derechos humanos. Una educación integral en derechos 
humanos no sólo proporciona conocimientos sobre los derechos humanos y los 
mecanismos para protegerlos, sino que, además, transmite las aptitudes necesarias 
para promover, defender y aplicar los derechos humanos en la vida cotidiana. La 
educación en derechos humanos promueve las actitudes y el comportamiento ne- 
cesarios para que se respeten los derechos humanos de todos los miembros de la 
sociedad. 


Las actividades de educación en derechos humanos deben transmitir los principios 
fundamentales de los derechos humanos, como la igualdad y la no discriminación 
y al mismo tiempo, consolidar su interdependencia, indivisibilidad y universali- 
dad. Del mismo modo, esas actividades deben ser de índole práctica y estar encami- 
nadas a establecer una relación entre los derechos humanos y la experiencia de los 
educandos en la vida real, permitiendo a éstos inspirarse en los principios de dere- 
chos humanos existentes en su propio contexto cultural. Mediante esas actividades 
se dota a los educandos de los medios necesarios para determinar y atender a sus 
necesidades en el ámbito de los derechos humanos y buscar soluciones compatibles 


1. Resolución 59/113 B de la Asamblea General. 
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con las normas de esos derechos. Tanto lo que se ensefa como el modo en que se 
ensefia deben reflejar valores de derechos humanos, estimular la participación a ese 
respecto y fomentar entornos de aprendizaje en que no haya temores ni carencias. 


“Por qué se ha formulado un Programa Mundial para la educación 
en derechos humanos? 


El 10 de diciembre de 2004, la Asamblea General de las Naciones Unidas proclamó 
el Programa Mundial para la educación en derechos humanos (en curso desde 2005) 
con el objeto de promover la aplicación de programas de educación en derechos hu- 
manos en todos los sectores”. 


Aprovechando las bases establecidas durante el Decenio de las Naciones Unidas para 
la educación en materia de derechos humanos (1995-2004), esta nueva iniciativa 
refleja el reconocimiento cada vez mayor, por parte de la comunidad internacional, 
de que la educación en derechos humanos produce resultados de gran alcance. Al 
promover el respeto de la dignidad humana y la igualdad, así como la participación 
en la adopción democrática de decisiones, la educación en derechos humanos con- 
tribuye a la prevención a largo plazo de abusos y de conflictos violentos. 


Para contribuir a que el disfrute de los derechos humanos sea una realidad en todas 
las comunidades, el Programa Mundial tiene por objeto promover el entendimien- 
to común de los principios y metodologias básicos de la educación en derechos 
humanos, proporcionar un marco concreto para la adopción de medidas y reforzar 
las oportunidades de cooperación y asociación, desde el nivel internacional hasta 
el de las comunidades. 


II. Plan de Acción para la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensehanza primaria y secundaria 


A diferencia del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en materia de 
derechos humanos (1995-2004), de duración limitada, el Programa Mundial con- 
siste en una serie de etapas, la primera de las cuales abarca el período 2005-2007 y 
se centra en los sistemas de ensefanza primaria y secundaria. En el Plan de Acción 
para la primera etapa, elaborado por un amplio grupo de especialistas en educación 
y en derechos humanos de los cinco continentes, se proponen una estrategia con- 


2. Resolución 59/113 A de la Asamblea General. 


creta e ideas prácticas para impartir educación en derechos humanos en el plano de 
los países. A continuación se destacan sus elementos básicos. 


Un enfoque de la educación «con base en los derechos» 


Por lo general, se considera que la educación en derechos humanos forma parte del 
derecho del nifio a recibir una educación de alta calidad, en que no sólo se ensefie 
lectura, escritura o aritmética, sino que además se fortalezca la capacidad del nifo 
de disfrutar todos los derechos humanos y se fomente una cultura en que prevalez- 
can los valores de los derechos humanos. 


La educación en derechos humanos promueve un enfoque holístico, basado en el 
disfrute de esos derechos, que abarca tanto «los derechos humanos en el contexto 
educativo», es decir, lograr que todos los componentes y procesos del aprendizaje, 
incluidos los planes de estudio, el material didáctico, los métodos pedagógicos y 
la capacitación, conduzcan al aprendizaje de los derechos humanos, por una parte, 
como «la realización de los derechos humanos en la educación», por la otra, que 
consiste en hacer valer el respeto de los derechos humanos de todos los miembros 
de la comunidad escolar. 


Aunque son muchos los factores que contribuyen a la integración efectiva de este 
enfoque en las escuelas primarias y secundarias, en diversas investigaciones y expe- 
riencias recogidas en todo el mundo se han sefialado cinco componentes determi- 
nantes para su éxito: 


1. Políticas educativas. Consideradas declaraciones de compromiso de los go- 
biernos, las políticas educativas, incluidos leyes, planes de acción, planes de 
estudio, políticas de capacitación y otros elementos, deben promover clara- 
mente un enfoque de la educación basado en el disfrute de derechos. Con 
arreglo a estas declaraciones, los derechos humanos pasan a ser parte de todo 
el sistema educativo. Las políticas se elaboran de manera participativa, en 
cooperación con todas las partes interesadas y han de tener por objeto el cum- 
plimiento de la obligación de ofrecer y promover una educación de calidad 
que contraen los países al suscribir diversos tratados internacionales, como la 
Convención sobre los Derechos del Nifo. 


2. Aplicación de políticas. Para que las políticas sean eficaces, es necesaria una 
estrategia coherente de aplicación que comprenda, en particular, medidas ta- 
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les como la asignación de recursos suficientes y el establecimiento de me- 
canismos de coordinación, y que vele por la coherencia, la supervisión y la 
rendición de cuentas. En esa estrategia se debe tener en cuenta el gran número 
de interesados tanto a nivel nacional (por ejemplo, el ministerio de educación, 
los institutos de capacitación de maestros, los órganos de investigación, las 
organizaciones no gubernamentales (ONG)), como a nivel local (por ejemplo, 
las autoridades locales, los directores de escuela y su personal, los padres y los 
estudiantes), y lograr que participen en la puesta en práctica de la política 
educativa. 


Entorno de aprendizaje. En la educación en derechos humanos se trata de 
crear un entorno en que los derechos humanos puedan ejercerse y hacerse 
valer en la actividad diaria de toda la escuela. Al igual que el aprendizaje cog- 
nitivo, la educación en derechos humanos comprende el desarrollo social y 
emocional de todos los que participan en el proceso de ensefianza y aprendi- 
zaje. En todo entorno basado en el disfrute de derechos se deben respetar y 
promover los derechos humanos de todos los actores del sistema escolar; ese 
entorno, asimismo, debe tener como características principales la compren- 
sión, el respeto y la responsabilidad mutuos. En él debe proporcionarse a los 
nifios la posibilidad de expresar sus opiniones con libertad y de participar en 
la vida escolar, y ofrecérseles oportunidades apropiadas de interactuar perma- 
nentemente con la comunidad en general. 


Ensenanza y aprendizaje. Implantar o perfeccionar la educación en derechos 
humanos entrafia adoptar un enfoque holístico de la ensefianza y el aprendi- 
zaje que refleje valores de derechos humanos. Los conceptos y prácticas de los 
derechos humanos deben integrarse lo antes posible en todos los aspectos de 
la educación. Por ejemplo, el contenido y los objetivos de los planes de estudio 
han de basarse en los derechos humanos, los métodos han de ser democráticos 
y participativos y todos los materiales y libros de texto deben ser compatibles 
con los valores de los derechos humanos. 


Formación y perfeccionamiento profesional del personal docente. Para que 
la escuela sea un modelo de aprendizaje y práctica de los derechos humanos, 
es necesario que todos los profesores y el resto del personal docente puedan 
transmitir valores de derechos humanos y ser modelos de su práctica. La for- 
mación y el perfeccionamiento profesional de los educadores deben fomentar 
sus conocimientos de los derechos humanos y su firme adhesión a ellos, y 


motivarlos para que los promuevan. Además, en el ejercicio de sus propios 
derechos, el personal docente debe trabajar y aprender en un contexto en que 
se respeten su dignidad y sus derechos. 


En el anexo del Plan de Acción se incluyen directrices prácticas sobre formas de 
aplicar estos cinco componentes en los sistemas de ensefianza. 


cDeberia la educación en derechos humanos ser una prioridad nacional? 


La educación en derechos humanos, al proporcionar un conjunto de principios 
rectores para apoyar la reforma educativa y contribuir a solucionar los problemas 
que aquejan actualmente a los sistemas de ensefianza de todo el mundo, puede au- 
mentar la eficacia general de los sistemas nacionales de enseiianza, los cuales, a su 
vez, desemperian una función decisiva en el desarrollo económico, social y político. 
En particular: 

* La educación en derechos humanos multiplica los frutos del aprendizaje al 
promover una ensefianza y un aprendizaje basados en el nifio en los que se 
prevé la participación de éstos; 

* La educación en derechos humanos fomenta el acceso al proceso de esco- 
larización y la participación en él promoviendo entornos de aprendizaje 
incluyentes que propicien la igualdad de oportunidades, la diversidad y la 
no discriminación; 

* La educación en derechos humanos contribuye a la cohesión social y a la 
prevención de los conflictos apoyando el desarrollo emocional y social del 
nifio y fomentando valores democráticos. 


Una estrategia concreta de acción nacional 


Para fomentar y apoyar la educación en derechos humanos en los sistemas de en- 
sefianza primaria y secundaria, el Plan de Acción toma como base un proceso de 
cambio que entrafia adoptar una serie de medidas simultaneas en diversas esferas, 
en especial referentes a los cinco componentes básicos descritos anteriormente. En 
el Plan se reconoce que la situación de la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefanza difiere ampliamente de un país a otro y que las políticas y 
medidas pueden estar bien definidas o ser insuficientes o inexistentes. Indepen- 
dientemente de la condición de la educación en derechos humanos o de la situación 
o el tipo de sistema de ensefianza de que se trate, el desarrollo de la educación en 
derechos humanos debería estar presente en los programas de educación de todos 
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los países. Es preciso establecer metas y medios de acción realistas con arreglo al 
contexto, las prioridades y la capacidad de cada país. 


En el Plan de Acción se prevén cuatro etapas para los procesos nacionales de pla- 
nificación, aplicación y evaluación de la educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefianza (es decir, una «estrategia nacional de aplicación»). 


Etapa 1: ;Dónde estamos? — Analizar la situación actual de la educación en derechos 
humanos en el sistema de ensefianza de que se trate 

En esta primera etapa es preciso realizar un estudio nacional sobre la educación 
en derechos humanos en el sistema de ensefianza. Si se le da amplia difusión y se 
analiza debidamente el informe pertinente puede servir de base para elaborar una 
estrategia nacional de ensefianza de los derechos humanos en la etapa 2. 


Etapa 2: ;A dónde queremos ir y de qué manera? — Establecer prioridades y elaborar 
una estrategia nacional de aplicación 

La estrategia que ha de elaborarse en esta etapa aborda los cinco componentes 
básicos (es decir, las políticas educativas, la aplicación de políticas, el entorno de 
aprendizaje, la ensefianza y el aprendizaje, y la formación y el perfeccionamiento 
profesional) y se centra en las cuestiones que pueden tener efectos sostenibles. En 
ella se fijan objetivos y prioridades realistas y se prevén por lo menos algunas acti- 
vidades de aplicación práctica en el período 2005-2007. 


Etapa 3: Arribo al punto de destino — Actividades de aplicación y supervisión 

En esta etapa se difunde ampliamente y se aplica la estrategia nacional. Se supervisa 
su avance utilizando los parámetros previstos. Los resultados variarán en función 
de las prioridades nacionales, pero pueden consistir en leyes, material y métodos 
didácticos nuevos o revisados, cursos de capacitación o políticas de no discrimina- 
ción que protejan a todos los miembros de la comunidad escolar. 


Etapa 4: ;Llegamos al punto de destino? ;Con cuánto éxito? — Evaluar 

En esta etapa, como se utiliza la evaluación tanto para rendir cuentas como para 
acumular experiencia para el futuro, se requiere valorar los logros de la estrategia de 
aplicación. Resultado de ello será un informe sobre la estrategia nacional de apli- 
cación de la educación en derechos humanos en las escuelas, con recomendaciones 
para la adopción de medidas futuras basadas en la experiencia obtenida. 


Durante esta primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial, se alienta a los 
Estados Miembros a que emprendan como mínimo, las etapas 1 y 2 y a que inicien 
la etapa 3. La labor en esta esfera proseguirá luego, terminada la primera etapa del 
Programa Mundial. 


Para financiar la educación en derechos humanos podría recurrirse a los recursos 
asignados al sistema nacional de ensefanza en general y, en particular, aprove- 
chando al máximo los fondos ya asignados para impartir educación de calidad, 
coordinando los fondos externos que se recibieran para sufragar las actividades 
previstas en el Plan de Acción y creando asociaciones de cooperación entre los 
sectores público y privado. 


cQuién deberia participar? 


Habida cuenta de que los ministerios de educación (o instituciones equivalentes) 
son los responsables principales de la ensefanza primaria y secundaria, en la estra- 
tegia de aplicación propuesta en el Plan de Acción se analizan sus funciones, entre 
ellas la elaboración de políticas educacionales, la planificación de programas, las 
investigaciones, la formación de maestros y la preparación y difusión de material 
didáctico. No obstante, en la aplicación del Plan de Acción deberían participar 
también otras instituciones, a saber, instituciones de formación de maestros, aso- 
ciaciones de maestros, instituciones nacionales de derechos humanos, ONG, aso- 
ciaciones de padres y alumnos y otras entidades. 


También deberían participar en todas las etapas de la planificación y aplicación 
otros organismos nacionales clave, en particular los institutos de investigación en 
ciencias de la educación, los sindicatos y organizaciones profesionales de maestros, 
los órganos legislativos y los comités nacionales de las organizaciones interguber- 
namentales. Se sugiere asimismo que, para lograr una aplicación eficaz, participen 
otros interesados, entre ellos otros ministerios, organizaciones de jóvenes, medios 
de información, instituciones religiosas, líderes comunitarios, grupos minoritarios 
y la comunidad empresarial. 


gCuáles son los mecanismos de coordinación? 


En el Plan de Acción se recomienda una serie de mecanismos de coordinación a 
nivel nacional e internacional. 
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A nivel nacional, se invita a los ministerios de educación a que, como parte de su 
estructura, creen o designen una dependencia que coordine la elaboración y super- 
pia ad . ' 

visión de la estrategia nacional de ensefianza de los derechos humanos en el sistema 
escolar. La dependencia se encargaría también de los enlaces con las Naciones Uni- 
das. Se alienta también a todos los países a que establezcan y financien un centro de 
coordinación que reúna y difunda iniciativas e información (prácticas óptimas de 
diversos contextos y países, material didáctico, actividades especiales, etc.). 


A nivel internacional, en el Plan de Acción se propone la creación de un comité 
interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas, integrado por repre- 
sentantes de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los 
Derechos Humanos (ACNUDH), la Organización de las Naciones Unidas para la 
Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO), el Fondo de las Naciones Unidas 
para la Infancia (UNICEF), el Programa de las Naciones Unidas para el Desarro- 
llo (PNUD) y otros organismos internacionales pertinentes. La Oficina del Alto 
Comisionado proporcionaría servicios de secretaría al comité, el que se reuniría 
periódicamente para seguir de cerca la aplicación del Plan de Acción, movilizaría 
recursos, apoyaría las actividades a nivel nacional y obtendría el apoyo de todo el 
sistema de las Naciones Unidas a la estrategia nacional de aplicación. Se pediría a 
los órganos de las Naciones Unidas que supervisaran el cumplimiento por cada país 
de las obligaciones que le incumbieran en virtud de tratados y, además, se pediría 
a otros mecanismos pertinentes de las Naciones Unidas que hicieran hincapié en 
la educación en derechos humanos en el sistema escolar e informaran sobre los 
avances realizados en ese sentido. 


Al concluir la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial, cada país evalua- 
ría las medidas que hubiera tomado y presentaría un informe sobre el particular al 
comité interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas. Sobre la base de 
esos informes, el comité elaboraría un informe final que presentaría a la Asamblea 
General de 2008. 


eQué tipo de apoyo puede obtenerse de las Naciones Unidas? 


Las estrategias nacionales de aplicación de los Estados Miembros pueden recibir 
apoyo de las actividades de cooperación internacional del sistema de las Naciones 
Unidas y otras organizaciones intergubernamentales internacionales y regionales, 
de organizaciones de ministros de educación, de ONG y de instituciones financie- 
ras. Es indispensable que todos estos agentes colaboren estrechamente para apro- 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


no que denomina de Globalização contra-hegemonica, ou seja, o conjunto de 
processos de resistência contra os globalismos localizados e os localismos 
globalizados do sistema hegemônico (Idem, p. 439). Uma espécie de 
globalização alternativa, “a partir de baixo”, 

À discursividade hegemônica, mesmo com os poderosos meios de 
comunicação a seu dispor e a seu favor, não consegue ocultar, pot inteiro, 
as profundíssimas contradições do sistema. Basta assistir o noticiário 
televisivo, em que, diariamente, as vísceras da desigualdade, da exclusão, da 
violência são expostas. À volatilidade desses acontecimentos não consegue 
apagar a sua repetição. 

Na inauguração do século XXI, a 11 de setembro de 2001, o 
inusitado da história é transmitido ao vivo, entrando na tela de milhões 
de casas pelo mundo afora: o terrorismo islâmico. Abalando a arrogância 
burguesa do Ocidente. E dando um recado: o Outro está aí. Pior, no 
coração do capitalismo. 

O Outro nunca deixou de emitir sinais durante toda a História e, 
pois, durante a modernidade, embora eles não pudessem ser amplificados, 
como as falas sistêmicas, por não disporem dos mesmos meios de 
comunicação e transmissão de suas mensagens. Mas estava aí. 

O mesmo processo que engendra o domínio capitalista, engendra o 
seu avesso. O Outro. A contradição. À lógica da acumulação, corresponde 
a expropriação. À inclusão de muitos, a exclusão de muitos mais. De 
modo que o passivo dessa experiência, no mesmo momento triunfante 
da burguesia, tira a sustentação do seu discurso e rouba a cena: são 
milhões de miseráveis, de pessoas famintas, de trabalhadores que perdem 
o emprego ou trabalham em condições sub-humanas, de negros e índios 
roubados de suas culturas, de camponeses expropriados de suas terras, de 
mulheres, gays e lésbicas discriminados, e, até, de idosos conspurcados de 
sua dignidade, de crianças e adolescentes usurpados do seu futuro. E o 
cortejo do sanatório geral? vai engrossando. 

É este cortejo que engendra a luta contra-hegemônica. 

Santos continua sua chave de leitura e interpretação, configurando 
os dois processos constitutivos desta Globalização contra-hegemônica: o 
cosmopolitismo insurgente e subalterno e O patrimônio comum da humanidade. 


13 Alusão à música Sanatório Geral (1984), de Francis Hime, letra de Chico Buarque de 
Holanda. 


259 


vechar al máximo los recursos, evitar las duplicaciones y velar por la coherencia de 
las actividades. 


Los órganos indicados pueden prestar asistencia de diversas maneras, 
por ejemplo: 

* En la elaboración, puesta en práctica y supervisión de la estrategia nacio- 
nal de aplicación, en contacto directo con los ministerios de educación u 
otros agentes nacionales competentes; 

* Facilitando el intercambio de información a todos los niveles, incluso me- 
diante la búsqueda, reunión y difusión de prácticas óptimas, así como de 
información sobre el material, las instituciones y los programas disponi- 
bles; 

* Promoviendo la creación de redes de interesados en la educación en dere- 
chos humanos; 

* Apoyando las actividades de la capacitación e investigación. 
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“Ta Conferencia Mundial de Derechos Humanos considera que la 
educación, la capacitación y la información pública en materia de 
derechos humanos son indispensables para establecer y promover rela- 
ciones estables y armoniosas entre las comunidades y para fomentar la 
comprensión mutua, la tolerancia y la paz” (Declaración y Programa 
de Acción de Viena, Parte II.D, párr. 78). 


A Contexto y definición 
º 


1. 


de la educación en derechos humanos 


La comunidad internacional ha expresado cada vez más el consenso de que la 
educación en derechos humanos contribuye decisivamente a la realización de 
los derechos humanos. La educación en derechos humanos tiene por objeto 
fomentar el entendimiento de que cada persona comparte la responsabilidad 
de lograr que los derechos humanos sean una realidad en cada comunidad y 
en la sociedad en su conjunto. En este sentido, contribuye a la prevención a 
largo plazo de los abusos de derechos humanos y los conflictos violentos, a la 
promoción de la igualdad y el desarrollo sostenible y al aumento de la parti- 
cipación de las personas en los procesos de adopción de decisiones dentro de 
los sistemas democráticos, según se establece en la resolución 2004/71 de la 
Comisión de Derechos Humanos. 


En muchos instrumentos internacionales se han incorporado disposiciones 
relativas a la educación en derechos humanos, en particular en la Declaración 
Universal de Derechos Humanos (artículo 26), el Pacto Internacional de De- 
rechos Económicos, Sociales y Culturales (artículo 13), la Convención sobre 
los Derechos del Niho (artículo 29), la Convención sobre la eliminación de 
todas las formas de discriminación contra la mujer (artículo 10), la Conven- 
ción Internacional sobre la Eliminación de todas las formas de Discriminación 
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Racial (artículo 7) y la Declaración y Programa de Acción de Viena (Part I, 
párrs. 33 y 34y Part II, párrs. 78 a 82), así como en la Declaración y Programa 
de Acción de la Conferencia Mundial contra el Racismo, la Discriminación 
Racial, la Xenofobia y las Formas Conexas de Intolerancia, celebrada en Dur- 
ban (Sudáfrica), en 2001 (Declaración, párrs. 95 a 97 y Programa de Acción, 
párrs. 129 a 139). 


De conformidad con dichos instrumentos, que sientan las bases para una 
definición de la educación en derechos humanos según lo convenido por la 
comunidad internacional, la educación en derechos humanos puede definirse 
como el conjunto de actividades de capacitación y difusión de información 
orientadas a crear una cultura universal en la esfera de los derechos humanos 
mediante la transmisión de conocimientos, la ensefianza de técnicas y la for- 
mación de actitudes, con la finalidad de: 

a) Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamen- 
tales; 

b) Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la digni- 
dad del ser humano; 

c) Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la 
amistad entre todas las naciones, los pueblos indígenas y los grupos racia- 
les, nacionales, étnicos, religiosos y lingiísticos; 

d) Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad 
libre y democrática en la que impere el Estado de derecho; 

e) Fomentar y mantener la paz; 

f) Promover un desarrollo sostenible centrado en las personas y la justicia 
social. 


La educación en derechos humanos abarca lo siguiente: 

a) Conocimientos y técnicas: aprender acerca de los derechos humanos y los 
mecanismos para su protección, así como adquirir la capacidad de aplicar- 
los en la vida cotidiana; 

b) Valores, actitudes y comportamientos: promoción de valores y afianzamien- 
to de actitudes y comportamientos que respeten los derechos humanos; 

c) Adopción de medidas: fomentar la adopción de medidas para defender y 
promover los derechos humanos. 


Con miras a alentar la puesta en práctica de iniciativas de educación en dere- 
chos humanos, los Estados Miembros han adoptado varios marcos interna- 


cionales concretos de acción, como por ejemplo la Campafa Mundial de In- 
formación Pública sobre los Derechos Humanos, basada en la preparación y 
difusión de material de información sobre los derechos humanos, el Decenio 
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de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos huma- 
nos, 1995-2004 y su Plan de Acción, en el que se alentaba la elaboración y 
aplicación de estrategias generales, eficaces y sostenibles de educación en dere- 
chos humanos en el plano nacional, así como el Decenio Internacional de una 
cultura de paz y no violencia para los nifios del mundo (2001-2010). 


6. En 2004, el Consejo Económico y Social, acogiendo con beneplácito la reso- 
lución 2004/71 de la Comisión de Derechos Humanos, pidió a la Asamblea 
General que proclamara, en su quincuagésimo noveno período de sesiones, un 
programa mundial de educación en derechos humanos que comenzara a apli- 
carse el 1º de enero de 2005 y se estructurara en etapas consecutivas a fin de 
intensificar las actividades nacionales de educación en derechos humanos en 
sectores o cuestiones concretos determinados periódicamente por la Comisión 
de Derechos Humanos. 


Objetivos del Programa Mundial para la educación 
en derechos humanos 


7. Los objetivos del Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
son los siguientes: 

a) Contribuir a forjar una cultura de derechos humanos; 

b) Promover el entendimiento común, sobre la base de los instrumentos in- 
ternacionales, de los principios y metodologias básicos para la educación 
en derechos humanos; 

c) Asegurar que la educación en derechos humanos reciba la debida atención 
en los planos nacional, regional e internacional; 

d) Proporcionar un marco colectivo común para la adopción de medidas a 
cargo de todos los agentes pertinentes; 

e) Ampliar las oportunidades de cooperación y asociación en todos los 
niveles; 

f) Aprovechar y apoyar los programas de educación en derechos humanos 
existentes, poner de relieve las prácticas satisfactorias y dar incentivos para 
continuarlas o ampliarlas y para crear prácticas nuevas. 
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C. 


Principios rectores de las actividades 
de educación en derechos humanos! 


8. Las actividades educativas comprendidas en el Programa Mundial tendrán por 
objeto: 


a) 


Promover la interdependencia, la indivisibilidad, y la universalidad de los 
derechos humanos, incluso los derechos civiles, políticos, económicos, so- 
ciales y culturales, así como el derecho al desarrollo; 

Fomentar el respeto y la valoración de las diferencias, así como la oposi- 
ción a la discriminación por motivos de raza, sexo, idioma, religión, opi- 
nión política o de otra índole, origen nacional, étnico o social, condición 
física o mental, o por otros motivos; 

Alentar el análisis de problemas crónicos e incipientes en materia de dere- 
chos humanos, en particular la pobreza, los conflictos violentos y la discri- 
minación, para encontrar soluciones compatibles con las normas relativas 
a los derechos humanos; 

Dotar a las comunidades y a las personas de los medios necesarios para 
determinar sus necesidades en materia de derechos humanos y velar por su 
satisfacción; 

Inspirarse en los principios de derechos humanos consagrados en los dis- 
tintos contextos culturales, y tener en cuenta los acontecimientos históri- 
cos y sociales de cada país; 

Fomentar los conocimientos sobre instrumentos y mecanismos para la 
protección de los derechos humanos y la capacidad de aplicarlos a nivel 
mundial, local, nacional y regional; 

Utilizar métodos pedagógicos participativos que incluyan conocimientos, 
análisis críticos y técnicas para promover los derechos humanos; 
Fomentar entornos de aprendizaje y ensefianza sin temores ni carencias, 
que estimulen la participación, el goce de los derechos humanos y el desa- 
rrollo pleno de la personalidad humana; 


1. La sección relativa a los principios rectores de las actividades de educación en materia de derechos 


humanos se basa en las directrices para los planes de acción nacionales de educación en derechos 


humanos elaboradas en el marco del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de 


los derechos humanos, 1995-2004 (A/52/469/Add.1 y Corr.1). 


i) Ser pertinentes en la vida cotidiana de los educandos, haciendo que éstos 
participen en un diálogo sobre los medios de transformar los derechos 
humanos de la expresión de normas abstractas a la realidad de sus condi- 
ciones sociales, económicas, culturales y políticas. 
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“La Conferencia Mundial de Derechos Humanos reitera el deber 
de los Estados ... de encauzar la educación de manera que se for- 
talezca el respeto de los derechos humanos y las libertades funda- 
mentales [y que] se integre en las políticas educativas en los planos 
nacional e internacional” (Declaración y Programa de Acción de 


Viena, parte 1, párr. 33). 


9. De conformidad con lo dispuesto en la resolución 2004/71 de la Comisión 
de Derechos Humanos, la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial 
para la educación en derechos humanos se centrará en los sistemas de ense- 
fianza primaria y secundaria. 


Á Contexto 
e 


10. Este plan de acción se basa en los principios y marcos establecidos en los ins- 


trumentos internacionales de derechos humanos como la Declaración Uni- 
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versal de Derechos Humanos, la Convención sobre los Derechos del Nifio y 
las directrices conexas aprobadas por el Comité sobre los Derechos del Nifio 
(en particular, la observación general No. 1 (2001) sobre los objetivos de la 
educación), la Declaración y el Programa de Acción de Viena, de 1993, y la 


hd 
NS 





Declaración y el Plan de Acción Integrado sobre la Educación para la Paz, los 
Derechos Humanos y la Democracia. También se basa en las declaraciones y 
los programas internacionales en materia de educación. 


11. El Marco de Acción de Dakar sobre Educación para Todos: Cumplir Nuestros 
Compromisos Comunes, aprobado en el Foro Mundial sobre la Educación 
en 2000?, constituye la principal plataforma internacional y el compromiso 
colectivo más importante para el logro de las metas y los objetivos de la edu- 
cación para todos. Además de reafirmar una visión de la educación basada en 
la Declaración Universal de Derechos Humanos y la Convención sobre los 
Derechos del Nifo, el Marco tiene por objeto aprender a vivir juntos. En su 
párrafo 6 se afirma que la educación es un elemento clave del desarrollo sos- 
tenible y de la paz y la estabilidad pues fomenta la cohesión social y habilita a 
las personas a participar activamente en la transformación social. El objetivo 
6 del Marco de Acción de Dakar es mejorar todos los aspectos cualitativos de 
la educación, garantizando los parámetros más elevados, a fin de obtener para 
todos resultados de aprendizaje reconocidos y mensurables, especialmente en 
lectura, escritura, aritmética y competencias prácticas esenciales para la vida 
diaria”. El Marco de Acción de Dakar proporciona los elementos básicos para 
un concepto de educación de calidad que va más allá de la lectura, la escritura 
y la aritmética y que, siendo necesariamente dinámico, se basa al mismo tiem- 
po con firmeza en los derechos y desarrolla las cualidades cívicas, los valores y 
la solidaridad democráticos como resultados importantes. 


12. Una educación de calidad, basada en los derechos, abarca el concepto de edu- 
cación para el desarrollo sostenible previsto en el Plan de Aplicación de las 
Decisiones de la Cumbre Mundial sobre el Desarrollo Sostenible. En él, la 
educación es considerada como un proceso para abordar importantes cues- 
tiones como el desarrollo rural, la atención de la salud, la participación de 
la comunidad, el VIH/SIDA, el medio ambiente, los conocimientos tradi- 


2. Véase Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, Informe Final 
del Foro Mundial sobre la Educación, Dakar, Senegal, 26 a 28 de abril de 2000, París, 2000. 

3. Según la observación general No. 1 (2001) del Comité sobre los Derechos del Nifio acerca de los 
objetivos de la educación, la preparación para la vida activa comprenden la capacidad de adoptar 
decisiones ponderadas; resolver conflictos de forma no violenta; Ilevar una vida sana, tener relaciones 
sociales satisfactorias y asumir responsabilidades, desarrollar el sentido crítico, dotes creativas y otras 
aptitudes que den a los nifios las herramientas necesarias para llevar adelante sus opciones vitales. 
Documentos Oficiales de la Asamblea General, quincuagésimo séptimo período de sesiones, Suplemento No. 


41 (A/57/41), anexo VIII, apéndice, párr. 9. 
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cionales e indígenas y cuestiones éticas más amplias como los valores huma- 
nos y los derechos humanos. Se indica además que el éxito en la consecución 
del desarrollo sostenible requiere un enfoque de la educación que fortalezca 
“nuestro compromiso en apoyo de otros valores, especialmente la justícia y la 
equidad, y la conciencia de que compartimos un destino común con otros”*. 
El Programa Mundial para la educación en derechos humanos crearía las si- 
nergias necesarias con el Decenio de las Naciones Unidas de Educación para 
el Desarrollo Sostenible (2005-2014), aunando así los esfuerzos para abordar 
cuestiones de interés común. 


13. Uno de los objetivos de desarrollo del Milenio aprobados por la comunidad 
internacional en ocasión de la Cumbre del Milenio celebrada por las Naciones 
Unidas en 2000 es promover el acceso universal a la educación primaria, lo 
que aún constituye un gran desafio. Si bien las tasas de matrícula escolar han 
aumentado en varias regiones, la calidad de la educación sigue siendo pobre en 
muchas de ellas. Por ejemplo, los prejuicios en función del sexo, las amenazas 
a la seguridad física y emocional de las nifas y los programas de estudio que 
no tienen en cuenta el género pueden conspirar contra la realización del dere- 
cho a la educación (A/56/326, párr. 94). Este plan de acción tiene por objeto 
contribuir al logro de este objetivo de desarrollo del Milenio promoviendo 
una educación de calidad basada en los derechos. 


14. EI plan de acción también se ubica en el contexto de las medidas adoptadas 
por los Estados Miembros y otros agentes para promover el derecho universal 
a la alfabetización, en particular dentro del marco del Decenio de las Naciones 
Unidas para la alfabetización (2003-2012), dado que la alfabetización es un 
elemento esencial para la realización del derecho a la educación. 


B La educación en derechos humanos 
* en elsistema de ensenanza 


15. La educación en derechos humanos es considerada, de manera general, como 
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parte integrante del derecho a la educación. Como afirmó el Comité sobre los 


4. UNESCO, “Education for Sustainability, From Río to Johannesburg: lessons learned from a decade 
of commitment” (París, 2002). 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O cosmopolitismo insurgente 


[...] consiste na resistência transnacionalmente organizada 
contra os localismos globalizados e os globalismos 
localizados. Trata-se de um conjunto vasto e heterogêneo de 
iniciativas, movimentos e organizações que partilham a Inta contra a 
exclusão, a discriminação social e a destruição ambiental produzidas 
pela globalização neoliberal, recorrendo a articulações transnacionais 
tornadas possíveis pela revolução das tecnologias de informação e de 
comunicação (SANTOS, 2006, p. 441, grifo nosso). 


Por sua vez, o patrimônio comum da humanidade compreende 


[...Ja emergência de /utas transnacionais por valores e recursos 
que, pela sna natureza, são tão globais como o próprio planeta e 
aos quais eu chamo, recorrendo ao direito internacional, 
o património comum da humanidade. Trata-se de valores ou 
recnrsos que apenas fazem sentido enquanto reportados ao globo na 
sua totalidade: a sustentabilidade da vida humana na terra, por 
exemplo, ou os Zemas ambientais da proteção da camada de 
ozônio, da preservação da Antártida, da biodiversidade 
ou dos fundos marinhos. Todos esses temas referem-se a 
recursos que, pela sua natureza deveriam ser geridos por fideicomissos 
da ordem internacional, em nome das gerações presentes e futuras, 
(SANTOS, 2006, p. 441, grifo nosso). 


À constatação dessas novas (?) forças que convivem na e com a 
globalização sistêmica, aponta outra socialização cultural: as experiências 
vividas são múltiplas e transcendem os limites da própria globalização 
sistêmica; tais experiências têm, na exploração e na discriminação, 
uma tessitura histórica em comum e incomum; um horizonte de lutas 
compartilhado; problemáticas que repercutem sobre os seres humanos 
enquanto espécie. Em síntese: ma outra universalidade vai se construindo, mais 
abrangente e universalista. 

Essa globalização contra-hegemônica reúne milhares de complexos 
sociais (sociedades nacionais, grupos subnacionais, pessoas envolvidas em 
diferentes movimentos sociais identitários), irrompidos na História seja em 
processos mais “antigos” da modernidade (o proletariado, por exemplo) ou 
em processos mais recentes ou mais visibilizados, como as mulheres e os 
gays, entre tantos outros casos. Essa irrupção, a um só tempo, é produzida 
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Derechos del Niho en su observación general No. 1, “La educación a que tiene 
derecho todo niho es la que tiene por objeto prepararlo para la vida cotidiana, 
fortalecer su capacidad de disfrutar de todos los derechos humanos y fomen- 
tar una cultura en que prevalezcan valores de derechos humanos apropiados” 
(párr. 2). Esa educación brinda a todo nifio una herramienta indispensable 
para que, con su esfuerzo, logre en el transcurso de su vida una respuesta 
equilibrada y respetuosa de los derechos humanos a las dificultades que acom- 
paúan a un período de cambio fundamental impulsado por la mundialización, 
las nuevas tecnologias y los fenómenos conexos” (párr. 3). 


16. En la Convención sobre los Derechos del Nifio se asigna especial importancia 
al proceso de promoción de la educación, según se subraya en la observación 
general siguiente: “Los valores que se inculcan en el proceso educativo no 
deben socavar, sino consolidar, los esfuerzos destinados a promover el disfrute 
de otros derechos. Esto incluye no sólo el contenido de los planes de estudio, 
sino también los procesos de ensefianza, los métodos pedagógicos y el marco 
en el que se imparte la educación”. Por consiguiente, el aprendizaje de los 
derechos humanos debe hacerse en el contexto de la transmisión y de la expe- 
riencia y debe practicarse en todos los niveles del sistema escolar. 


17. En este sentido, la educación en derechos humanos promueve un enfoque de 
la educación basado en los derechos y debe ser entendido como un proceso 
que incluye lo siguiente: 

a) “Los derechos humanos en el contexto educativo”: asegurar que todos los 
componentes y procesos del aprendizaje, incluso los planes de estudio, los 
materiales didácticos, los métodos pedagógicos y la capacitación, conduz- 
can al aprendizaje de los derechos humanos; 

b) “La realización de los derechos humanos en la educación”: asegurar el res- 
peto de los derechos humanos de todos los actores, y la práctica de los 


derechos, dentro del sistema educativo. 


5. En la observación general No. 1, el Comité de los Derechos del Nifio también subraya que “el tipo 
de enseúanza que se concentra fundamentalmente en la acumulación de conocimientos, que estimula 
la competencia e impone al nifio una carga excesiva de trabajo puede ser un grave impedimento para 
que el nifio pueda desarrollar armoniosamente todo el potencial de sus capacidades y aptitudes”. 
(Documentos Oficiales de la Asamblea General, quincuagésimo séptimo período de sesiones, Suplemento 
No. 41 (A/57/41), anexo VIII, apéndice VII, párr. 12.) 
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18. Por consiguiente, la educación en derechos humanos en los sistemas de ense- 
fianza primaria y secundaria incluye: 

a) Las políticas: elaborar de manera participativa, y aprobar, políticas, le- 
yes y estrategias de educación coherentes que se basen en los derechos 
humanos e incluyan el perfeccionamiento de los planes de estudio y las 
políticas de capacitación para maestros y otros funcionarios dedicados a 
la ensefianza; 

b) La ejecución de las políticas: planificar la aplicación de las políticas edu- 
cativas mencionadas supra mediante la adopción de medidas de organiza- 
ción apropiadas y facilitando la participación de todos los interesados; 

c) Elentorno de aprendizaje: el entorno escolar, por sí mismo, debe respetar 
y promover los derechos humanos y las libertades fundamentales. Debe 
ofrecer la oportunidad para que todos los actores del sistema escolar (es- 
tudiantes, maestros, funcionarios, administradores y padres) practiquen 
los derechos humanos mediante actividades de la vida real. Debe propor- 
cionar a los nifos la posibilidad de expresar sus opiniones con libertad y 
participar en la vida escolar”; 

d) La ensefianza y el aprendizaje: todos los procesos e instrumentos de ense- 
fianza y aprendizaje deben basarse en los derechos (por ejemplo, el con- 
tenido y los objetivos de los planes de estudio, las prácticas y los métodos 
democráticos participativos, los materiales apropiados que incluyan la re- 
visión y el examen de los libros de texto existentes, etc.); 

e) La educación y el desarrollo profesional de los maestros y otros funcio- 
narios: dotar al personal docente y a las autoridades escolares, mediante 
cursos de capacitación previos y simultáneos a la prestación de servicios, 
de los conocimientos, la comprensión, las técnicas y la competencia nece- 
sarios para facilitar el aprendizaje y la práctica de los derechos humanos 
en las escuelas, así como las condiciones de trabajo y el reconocimiento 
profesional apropiados. 


Los cinco componentes y cursos de acción se describen pormenorizadamen- 
te en el anexo con el propósito de ofrecer un instrumento de referencia. 


6. En la observación general No. 1 también se afirma que “La participación del nino en la vida escolar, la 
creación de comunidades escolares y consejos de estudiantes, la educación y el asesoramiento entre pa- 
res, y la intervención de los niãos en los procedimientos disciplinarios de la escuela deben promoverse 
como parte del proceso de aprendizaje y experiencia del ejercicio de los derechos”. (Ibíd., párr. 8.) 
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19. 


20. 


Mediante la promoción de un enfoque de la educación basado en los derechos, 
el sistema de ensefianza puede cumplir la misión fundamental que le compete 
de asegurar una educación de calidad para todos impartiendo educación en 
derechos humanos. De esta manera contribuye a mejorar la eficacia del sis- 
tema nacional de educación en su conjunto, el cual a su vez, desempefia una 
función decisiva en el desarrollo económico, social y político de cada país. 

Entre otras cosas, aporta los siguientes beneficios: 

a) Mejores logros en el aprendizaje mediante la promoción de prácticas y 
procesos de ensefianza y aprendizaje basados en el nifio y con la participa- 
ción de éstas, así como un nuevo papel para el personal docente; 

b) Un mayor acceso al proceso de escolarización y mayor participación en él 
mediante la creación de un medio ambiente de aprendizaje basado en los 
derechos que sea inclusivo y acogedor y que fomente los valores universa- 
les, la igualdad de oportunidades, la diversidad y la no discriminación; 

c) Una contribución a la cohesión social y la prevención de los conflictos, 
apoyando el desarrollo emocional y social del nifio e introduciendo conte- 
nidos cívicos y valores democráticos. 


Todas las actividades que tienen lugar en el sistema escolar con objeto de im- 
partir educación para la paz, preparar para la vida cívica, transmitir valores y 
ensefianzas multiculturales, mundiales o de promoción del desarrollo sosteni- 
ble incluyen los principios de derechos humanos en sus contenidos y métodos. 
Es importante que todas ellas, utilizando este plan de acción como referencia, 
promuevan un enfoque de la educación basado en los derechos que trascienda 
los límites de la ensefianza y el aprendizaje y tenga por objeto ofrecer una 
plataforma de mejoramiento global del sector escolar en el contexto de las 
reformas educativas de alcance nacional. 


C Objetivos concretos del plan de acción 


21. 


Considerando los objetivos generales del Programa Mundial para la educa- 

ción en derechos humanos (véase la sección I supra), este plan tiene por objeto 

lograr los siguientes contenidos concretos: 

a) Promover la inclusión y la práctica de los derechos humanos en los siste- 
mas de ensefianza primaria y secundaria; 

b) Apoyar la elaboración, adopción y aplicación de estrategias nacionales de 
educación en derechos humanos que sean generales, eficaces y sostenibles 


en los sistemas de ensefianza, o la revisión y el perfeccionamiento de las 
iniciativas existentes; 

c) Ofrecer directrices sobre componentes decisivos de la educación en dere- 
chos humanos en el sistema de ensefanza; 

d) Facilitar a las organizaciones locales, nacionales, regionales e internaciona- 
les la prestación de apoyo a los Estados Miembros; 

e) Apoyar la creación de redes y la cooperación entre las instituciones locales, 
nacionales, regionales e internacionales. 


22. Este plan proporciona: 

a) Una definición de la educación en derechos humanos en el sistema escolar 
basada en los principios convenidos internacionalmente; 

b) Una guía de fácil aplicación para desarrollar o mejorar la educación en 
derechos humanos dentro del sistema de ensefianza proponiendo medidas 
concretas de aplicación a nivel nacional; 

c) Una guía flexible que puede adaptarse a los diversos contextos y situacio- 
nes y a diferentes tipos de sistemas de ensehanza. 


8 
Em 
s 

ES 
3 
BR 
8 
1 
- 

8 
Em 
q 

E 
“ 
g 
q 
s 
q 

1& 
ss 
8 
s 
“o 
9 

"8 
N 
E 
e 

8 
3 
pa 

e 
e 
Vu 
$ 
S 
E] 
3 
S 

-S 
$ 

RS 
8 
S 

as 
e 
S 
S 

se 

“ma 
S 
o 
S 

ES 

ES 
IS 
S 
“ 
3 

:S 
8 
o 
S 
9 

as 
3 

"3 
a 
e 
q 

Q 

=) 

Ss 

EN 

a 

S 

S 

q 
RS 
“S 
NS] 
S 
S 
S 

& 
a 
É 
a 
R 

Le] 








A Introducción 
e 


23. 


24. 


Este plan es un incentivo y un medio para desarrollar y afianzar la educación 
en derechos humanos en los sistemas de ensefianza primaria y secundaria a 
nivel nacional. Se basa en el concepto de que el proceso de cambio y perfec- 
cionamiento debe tener lugar en el contexto de varias actividades simultáneas 
realizadas en diversas esferas (véase anexo). Para ser eficaz, dicho proceso debe 
organizarse en función de las etapas ampliamente aceptadas de un ciclo de 
desarrollo. Es preciso establecer metas y medios de acción realistas según el 
contexto, las prioridades y la capacidad de cada país y hay que basarse en las 
iniciativas nacionales anteriores (como por ejemplo las que se han emprendi- 
do en el marco del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la 
esfera de los derechos humanos, 1995-2004). 


Al elaborarse este plan y su estrategia de ejecución se ha reconocido que la 
situación de la educación en derechos humanos en los sistemas de ensefianza 
difiere de un país a otro. Por ejemplo, en algunos países la educación en 
derechos humanos es casi inexistente; en otros puede haber políticas y pro- 
gramas nacionales que no se aplican suficientemente; en otros casos pueden 
existir iniciativas y proyectos populares en las escuelas, a menudo apoyados 
por organizaciones internacionales, pero que no constituyen necesariamente 
una parte integrante de la política internacional; y otros países pueden apoyar 
decididamente las políticas y las actividades nacionales de educación en dere- 
chos humanos. Independientemente de la situación y del tipo de sistema de 
ensefianza que se trate, el desarrollo o el perfeccionamiento de la educación 
en derechos humanos debe estar presente en el programa de educación de 
cada país. 
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25. La estrategia de ejecución está dirigida en primer lugar a los ministerios de 
educación, a los que incumbe la responsabilidad primordial de la educación 
primaria y secundaria a nivel nacional. Por consiguiente, los ministerios de 


educación son las principales autoridades y los agentes de mayor jerarquia 
en esta materia. La estrategia de ejecución también está dirigida a otras insti- 
tuciones competentes (véanse párrs. 28 a 30 infra), que deben participar en 
todas las etapas de la planificación y ejecución. 


B Etapas de la estrategia de ejecución 
º 


26. En esta sección se presentan cuatro etapas para facilitar el proceso de planifi- 
cación, ejecución y evaluación de la educación en derechos humanos en el sis- 
tema de ensefianza. Se ofrecen directrices para prestar asistencia a los Estados 


Miembros en la ejecución de este plan de acción. 


Etapa 1: 


Análisis de la situación actual de la educación en derechos humanos 
en el sistema de ensefianza 


Actividades 


* Formular la pregunta: ;Dónde estamos? 


* Reunir información y analizar lo siguiente: 


La situación actual del sistema de ensefianza primaria y secundaria, in- 
cluso la situación de los derechos humanos en las escuelas; 

Los antecedentes históricos y culturales que pueden influir en la educa- 
ción en derechos humanos que se imparte en el sistema de ensefianza; 
Las iniciativas de educación en derechos humanos que puedan existir en 
los sistemas de ensefianza primaria y secundaria; 

Los logros y las deficiencias de las iniciativas emprendidas en el con- 
texto del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera 
de los derechos humanos, 1995-2004, así como los obstáculos que se 
hayan interpuesto; 

La participación de diversos actores, como por ejemplo las instituciones 
públicas, las instituciones nacionales de defensa de los derechos huma- 
nos, las universidades, los institutos de investigación y las organizacio- 
nes no gubernamentales, en la enseúanza de los derechos humanos en 
el sistema escolar; 


— Las prácticas eficaces de educación en derechos humanos existentes a 
nível nacional y regional; 

— La función de los tipos de educación análogos (la educación en favor del 
desarrollo sostenible, la educación en favor de la paz, la educación sobre 
cuestiones de alcance mundial, la educación multicultural, la educación 
cívica y la ensefianza de valores) que existan en el país. 

Determinar las medidas y los componentes de educación en derechos hu- 

manos existentes sobre la base de la guía de referencia que figura en el 

anexo. Otros elementos que pueden utilizarse para el análisis son los infor- 
mes nacionales presentados a los órganos de las Naciones Unidas creados 
en virtud de tratados, así como los informes preparados en el contexto del 

Decenio, en los planos nacional e internacional. 

Determinar las características y esferas fundamentales analizando y reco- 

nociendo las ventajas, desventajas y oportunidades de la educación en de- 

rechos humanos dentro del sistema escolar, así como sus limitaciones. 

Extraer conclusiones sobre la existencia y la práctica de la educación en 

derechos humanos. 

Examinar el modo de aprovechar las ventajas y la experiencia resultantes, 

así como las oportunidades. 

Examinar los cambios y las medidas necesarios para hacer frente a las des- 

ventajas y limitaciones. 


Productos 


Estudio nacional de la educación en derechos humanos en los sistemas de 
ensefianza primaria y secundaria. 

Amplia difusión de los resultados del estudio a nivel nacional mediante, 
por ejemplo, publicaciones, la celebración de una conferencia o un debate 
público para elaborar orientaciones para la estrategia nacional de ensefian- 
za de los derechos humanos en el sistema escolar. 


Etapa 2: Establecer prioridades y formular una estrategia nacional de ejecución 


Actividades 


Formular la pregunta: ;A dónde queremos ir y de qué manera lo haremos? 
Formular una declaración de propósitos, por ejemplo, la meta fundamen- 
tal de impartir educación en derechos humanos en el sistema escolar. 
Fijar objetivos utilizando el anexo como referencia. 
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Establecer prioridades sobre la base de las conclusiones del estudio nacio- 
nal. Estas prioridades pueden tener en consideración las necesidades más 
acuciantes o las oportunidades que se presenten. 

Centrar la atención en las cuestiones que pueden llegar a tener repercusio- 
nes: ;Qué podemos hacer realmente? 

Dar prioridad a las medidas que asegurarán un cambio sostenible respecto 
de las actividades ad hoc. 

Fijar la dirección de la estrategia nacional de ejecución y vincular los obje- 
tivos con los recursos disponibles determinando lo siguiente: 

Medios existentes: asignación de los recursos disponibles (humanos, 
financieros, tiempo); 

Actividades (tareas, responsabilidades, calendario y logros fundamentales); 


Productos: repercusiones concretas (por ejemplo, leyes nuevas, estudios, 


seminarios de creación de la capacidad, materiales didácticos, revisión 
de libros de texto, etc.); 
Resultados: logros. 


Producto 
Una estrategia nacional para impartir educación en derechos humanos en el 


sistema de ensefianza primaria y secundaria en la que se determinan objetivos 


y prioridades y se prevén por lo menos algunas actividades prácticas para el 
período 2005-2007. 


Etapa 3: Ejecución y supervisión 


Actividades 


La idea rectora debe ser: llegar al punto de destino. 

Difundir la estrategia nacional de ejecución. 

Emprender las actividades previstas dentro de la estrategia nacional. 
Supervisar la ejecución utilizando los parâmetros previstos. 


Producto 
En función de las prioridades de la estrategia nacional de ejecución, los pro- 
ductos pueden ser, por ejemplo, leyes, mecanismos de coordinación de la es- 


trategia nacional de ejecución, libros de texto y materiales didácticos nuevos 


o revisados, cursos de capacitación, métodos de enseúanza o aprendizaje con 


la participación de todos los interesados en políticas de no discriminación que 


protejan a todos los miembros de la comunidad escolar. 


Etapa 4: Evaluación 


Actividades 


Formular la pregunta: ;Llegamos al punto de destino y con cuánto éxito? 
Establecer la evaluación como método de rendición de cuentas y como 
medio de aprender, así como para mejorar una posible etapa ulterior de 
actividades. 

Utilizar la autoevaluación y la evaluación externa independiente para exa- 
minar la ejecución. 

Controlar la consecución de los objetivos establecidos y examinar el pro- 
ceso de ejecución. 

Reconocer, difundir y celebrar el logro de resultados. 


Productos 


E 


Informe nacional sobre los resultados de la estrategia nacional de ejecu- 
ción para la educación en derechos humanos en el sistema de enseúianza 
primaria y secundaria. 

Recomendaciones para la adopción de medidas futuras basadas en la expe- 
riencia resultante de todo el proceso de ejecución. 


Adopción de medidas mínimas 


27. Se alienta a los Estados Miembros a que emprendan como mínimo las siguien- 
tes actividades durante la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial: 


a) 
b) 


c) 


D. 


Realizar un análisis de la situación actual de la educación en derechos hu- 
manos en el sistema escolar (etapa 1); 

Establecer las prioridades y elaborar la estrategia nacional de ejecución 
(etapa 2); 

La ejecución inicial de las actividades previstas. 


Agentes 


28. La responsabilidad primordial de la ejecución de este plan de acción compete 


a los ministerios de educación, los que, por conducto de los organismos com- 


petentes, han de abordar cuestiones como: 


a) 


La política educativa; 
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29 


30. 


secs 


La planificación de programas; 

La elaboración de planes de estudio; 

La preparación de material de ensefianza y aprendizaje; 

La capacitación previa y simultánea a la prestación de servicios de los pro- 
fesores y demás personal docente; 

Los métodos de ensefianza y aprendizaje; 

La educación inclusiva; 

La administración local, provincial y regional; 

Las investigaciones; 

La difusión de información. 


La ejecución de este plan de acción requiere la estrecha colaboración de otras 
instituciones, a saber: 


a) 


Los institutos de ciencias de la educación y las facultades de educación de 
las universidades; 

Los sindicatos de maestros, las organizaciones de profesionales y las insti- 
tuciones de acreditación; 

Los órganos legislativos estatales, locales, federales y nacionales, incluso 
las comisiones parlamentarias encargadas de la educación, el desarrollo y 
los derechos humanos; 

Las instituciones nacionales de defensa de los derechos humanos, como el 
ombudsman y las comisiones de derechos humanos; 

Las comisiones nacionales de la UNESCO; 

Las organizaciones y los grupos locales y nacionales, incluso, por ejemplo, 
los comités nacionales pro UNICEF y otras organizaciones comunitarias; 
Las filiales nacionales de las organizaciones no gubernamentales; 

Las asociaciones de padres; 

Las asociaciones de estudiantes; 

Los institutos de investigación en ciencias de la educación; 

Los centros locales y nacionales de capacitación y defensa en materia de 
derechos humanos. 


También requiere el apoyo de otros interesados, como por ejemplo: 


a) 


b) 
c) 
d) 


Otros ministerios competentes (bienestar social, trabajo, justicia, asuntos 
de la mujer, juventud); 

Organizaciones de jóvenes; 

Representantes de los medios de comunicación; 

Instituciones religiosas; 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


pela globalização da mercantilização dos modos de vida dos chamados 
gtupos tradicionais (índios, camponeses, etc.) e pela liberação de novas 
forças sociais — “novos atores que entram em cena” —, decorrentes da 
própria mercantilização globalizada, que alimenta as diferenças, como já 
foi referido, para delas se beneficiar duplamente: pela expropriação dos 
“espaços recônditos”, até então, infensos ou relativamente protegidos da lei 
do valor; e pelas implicações que a potencialização da diversidade acarreta, 
no tocante à fragmentação da luta dos adversários contra-hegemônicos. 
Contudo, talvez à crescente arrogância da burguesia, de só olhar 
para o seu umbigo e ficar “tocando harpa enquanto Roma arde em 
chamas” (APPLE, 1998), tenha escapado (ou seja impossível enxergar) a 


“14 soltas 


expressão de resistência contida nestes movimentos. As “fúrias 
pelo capitalismo escapam ao controle que, por inúmeras vezes, a burguesia 
tentou que fosse total e, outras inúmeras vezes, tornou totalitário (como 
na ditadura militar brasileira) para conter a manifestação da dissidência, 
da oposição, da contestação. Se o mercado é atraente, todos querem ter 
acesso ao mesmo: não o conseguindo, mata-se por um tênis importado. 
Se a liberdade é tão apregoada, todos querem usufruí-la: não podendo, 
exprimem-se com e pela violência. Se a propriedade é o cânone societário, 
todos querem dela dispor: não dispondo, ela é invadida, assaltada, roubada. 
Se a sociedade capitalista proporciona “o melhor modo de vida jamais 
existente”, todos querem vivê-lo: não alcançando, inventam outros modos 
de vida, a “desordem” que os inclua, mesmo perigosamente, como o 
tráfico de drogas. 

Aí, também, a cultura, retomando Yudice (2004), é um recurso. 
Os contra-hegemônicos se situam, pode-se dizer, no entre-lugar entre o 
sistema vigente e um sistema utópico que, embora não exista como tal, 
aponta virtualidades e irrupções. Eles sempre tiveram irrupções, mesmo 
que pouco fulgurantes.” Ao tempo em que disputam inclusão social 


14 As “fúrias”, na mitologia romana, ou Erínias, para os gregos, personificavam a 
vingança contra os mortais, torturando as almas pecadoras. Alecto, a implacável, castigava 
os delitos morais; Megaira, personificando o rancor, a inveja, a cobiça e o ciúme, castiga 
a infidelidade; Tisífone vingava os assassinatos e enlouquecia a vítima. 

15 Os termos irrupção e fulenração aludem a Walter Benjamin, cuja alegoria sobre o Angelus 
Novus inspirou Santos (2006, capítulo 1) a examinar a necessidade de uma nova teoria da 
História. Para Benjamin, a memória, o passado, irrompe e fulgura em um momento de 
perigo, podendo servir de fonte do inconformismo. 


261 


e) Líderes culturales, sociales y comunitarios; 
f) Pueblos indígenas y grupos minoritarios; 
g) La comunidad empresarial. 


E Financiación 
e 


Sl 


Sds 


Como se menciona en la sección II supra, la inclusión de la educación en dere- 
chos humanos en el sistema nacional de ensefianza también puede contribuir 
a mejorar la eficacia del sistema. La educación en derechos humanos propor- 
ciona un conjunto de principios rectores para apoyar la reforma educativa y 
contribuye a responder a los problemas que afrontan los sistemas de ensefian- 
za de todo el mundo, como por ejemplo el acceso a la educación y la igualdad 
de oportunidades en el sistema escolar, la contribución de la educación a la 
inclusión y la cohesión sociales, la función y el reconocimiento social de los 
maestros, la pertinencia de la educación para los estudiantes y la sociedad, el 
mejoramiento de los logros escolares y la gestión del sistema escolar. 


Teniendo presente todo ello, la financiación de la educación en derechos hu- 

manos puede obtenerse también en el contexto de los recursos asignados al 

sistema nacional de ensefianza en general, y en particular mediante: 

a) El máximo aprovechamiento de los fondos nacionales comprometidos 
para impartir educación de calidad a fin de poner en práctica este plan; 

b) La coordinación de los fondos externos y las prácticas de asignación de 
recursos financieros sobre la base de las actividades previstas en este plan; 

c) La creación de asociaciones entre agentes de los sectores público y privado. 
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Á A nivel nacional 


35. 


34 


35 


36. 


La responsabilidad primordial de la ejecución del plan de acción incumbirá al mi- 
nisterio de educación de cada país. El ministerio asignará o fortalecerá un depar- 
tamento o dependencia pertinente, que se encargará de coordinar la elaboración, 
ejecución y supervisión de la estrategia nacional de ejecución. 


El departamento o la dependencia de coordinación encomendará a los depar- 
tamentos competentes dentro del ámbito del ministerio de educación, a otros 
ministerios y a los actores nacionales interesados (véase la sección III, párrs. 
28 a 30 supra) la elaboración, ejecución y supervisión de la estrategia nacio- 
nal de ejecución. A este respecto, podría facilitar la creación de una coalición 
integrada por los agentes mencionados que abogaría en favor de la educación 
en derechos humanos. 


Se pedirá al departamento o la dependencia de coordinación que proporcione 
al comité interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas informa- 
ción actualizada y detallada sobre los progresos realizados en esta esfera a nivel 
nacional (véase párr. 38 infra). 


Además, el departamento o la dependencia de coordinación trabajaría en 
estrecha colaboración con los organismos nacionales competentes encarga- 
dos de elaborar los informes nacionales a los órganos de las Naciones Unidas 
creados en virtud de tratados a fin de asegurar que los avances logrados en la 
educación en derechos humanos se incluyeran en dichos informes. 
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37. Se alienta también a los Estados Miembros a que establezcan y apoyen un 
centro de recursos para reunir y difundir iniciativas e información (prácticas 
eficaces de diversos contextos y países, material didáctico, actividades) sobre 
la educación en derechos humanos a nivel nacional. 


B A nivel internacional 
e 


38. Se establecerá un comité interinstitucional de coordinación de las Naciones 
Unidas, integrado por representantes de la Oficina del Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos, la Organización de las 
Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO), el 
Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia (UNICEF), el Programa de las 
Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) y otros organismos internacio- 
nales pertinentes, incluido el Banco Mundial, con el cometido de coordinar 
las actividades previstas en este plan de acción a nivel internacional. La Ofici- 
na del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
actuará como secretaria del comité. 
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39. El comité se reunirá periódicamente para dar seguimiento a la ejecución de 
este plan de acción, movilizar recursos y apoyar las actividades a nivel nacio- 
nal, À este respecto, podrá invitar a asistir a sus reuniones, con carácter ad 
hoc, a otras instituciones internacionales y regionales competentes, expertos 
y agentes, como por ejemplo los miembros de los órganos de las Naciones 
Unidas creados en virtud de tratados, el Relator Especial de la Comisión de 
Derechos Humanos sobre el derecho a la educación y otros. 


40. El comité estará encargado de establecer enlaces con los equipos de las Na- 
ciones Unidas en los países o los organismos internacionales con presencia en 
el país para asegurar el seguimiento del plan de acción y el apoyo de todo el 
sistema de las Naciones Unidas a la estrategia nacional de ejecución, conforme 
a lo previsto en el programa de reforma del Secretario General, en el que se 
establece la coordinación de las actividades de las Naciones Unidas a nivel de 
los países para ayudar a los sistemas nacionales de protección de los derechos 


humanos (A/57/387 y Corr.1, medida 2). 





41. 


42. 


43. 


Se pedirá a los órganos de las Naciones Unidas creados en virtud de tratados 
que, al examinar los informes de los Estados partes hagan hincapié en la obli- 
gación de éstos de impartir educación en derechos humanos en los sistemas 
escolares y lo destaquen en sus observaciones finales. 


Además, se pedirá a todos los mecanismos temáticos y de los países pertinen- 
tes de la Comisión de Derechos Humanos (incluidos, los relatores y repre- 
sentantes especiales, en particular, el Relator Especial sobre el derecho a la 
educación y los grupos de trabajo) que, como parte de su mandato, incluyan 
sistemáticamente en sus informes los avances realizados en la educación en 
derechos humanos dentro del sistema de ensefianza. 


El comité podrá considerar la posibilidad de requerir la asistencia de insti- 
tuciones y organizaciones regionales y subregionales a fin de supervisar con 
mayor eficacia la ejecución de este plan de acción. 
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44, 


45. 


46. 


47. 


Para la ejecución de este plan de acción prestarán cooperación y apoyo: 
a) El sistema de las Naciones Unidas; 


q 
= 


Otras organizaciones intergubernamentales internacionales; 


(2) 
— 


Las organizaciones intergubernamentales regionales; 


Es 


Las organizaciones regionales de ministros de educación; 


o 


as) 
Ns? Nu 


Los foros regionales e internacionales de ministros de educación; 
Las organizaciones no gubernamentales regionales e internacionales; 
Los centros regionales de recursos y documentación en materia de dere- 


qQ 
+ 


chos humanos; 

h) Las instituciones financieras regionales e internacionales (Banco Mundial, 
bancos regionales de desarrollo, etc.), así como los organismos bilaterales 
de financiación. 


Es indispensable que todos estos agentes colaboren estrechamente para apro- 
vechar al máximo los recursos, evitar las duplicaciones y asegurar la coheren- 
cia en la ejecución de este plan de acción. 


El objetivo de la cooperación y el apoyo internacionales será fortalecer la ca- 
pacidad local y nacional para impartir educación en derechos humanos en los 
sistemas de ensefianza primaria y secundaria dentro del marco de la estrategia 
nacional de ejecución descrita en la sección III de este plan de acción. 


Las organizaciones e instituciones mencionadas supra podrán considerar la 

posibilidad de aplicar, entre otras, las siguientes medidas: 

a) Prestar apoyo a los ministerios de educación en la elaboración, puesta en 
práctica y supervisión de la estrategia nacional de ejecución, incluso en la 
elaboración de los instrumentos especializados conexos; 


S 
ES 
R 
R 
S 
-m 
3 
8 
R 
E 
S 
+a 
R 
a 
Ss 
S 
be 
8 
E) 
R 
e 
a 
3 
Ea 
E 
S 
“ 
e 
S 
(5) 





“o 
g 
- 
R 
e 
o 
“ma 
Q 
RS 
= 
E 
So 
+a 
= 
ma 
> 
S 
Y 
8 
EN 
e 
e 
“ma 
Q 
S 
E 
o 
“ 
3 
S 
IS) 





b) Prestar apoyo a otros agentes nacionales interesados, en particular las or- 
ganizaciones no gubernamentales locales y nacionales, las asociaciones de 
profesionales y otras organizaciones de la sociedad civil; 

c) Facilitar el intercambio de información entre los agentes interesados en los 
planos nacional, regional e internacional mediante la búsqueda, reunión 
y difusión de información sobre las prácticas eficaces, así como sobre los 
materiales, las instituciones y los programas disponibles, utilizando los 
medios de comunicación tradicionales y electrónicos; 

d) Apoyar las redes existentes de interesados en la educación en derechos hu- 
manos y promover la creación de redes nuevas en los planos nacional, 
regional e internacional; 

e) Apoyar la capacitación eficaz en derechos humanos (incluso la capacitación 
en métodos de ensefianza y aprendizaje participativos) para los maestros, 
los profesores de maestros, los funcionarios docentes y los empleados de 
las organizaciones no gubernamentales; 

f) Apoyar las investigaciones sobre la enseáanza de los derechos humanos 
a nivel nacional en las escuelas, incluidos los estudios sobre las medidas 
prácticas para su perfeccionamiento. 


48. A fin de movilizar los recursos necesarios para apoyar la ejecución de este plan 
de acción, se pedirá a las instituciones financieras regionales e internacionales, 
así como a los organismos bilaterales de financiación, que examinen los me- 
dios de vincular sus programas de financiación de la educación a este plan de 
acción y a la educación en derechos humanos en general. 





49, 


50. 


51. 


Al concluir la primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial, cada país 
emprenderá una evaluación de las medidas adoptadas en el contexto de este 
plan de acción. En la evaluación se tendrán en cuenta los avances realizados 
en diversas esferas, como por ejemplo los marcos jurídicos y las políticas, los 
planes de estudio, los procesos e instrumentos de ensefianza y aprendizaje, la 
revisión de libros de texto, la capacitación de maestros, el mejoramiento del 
entorno escolar, etc. Se pedirá a los Estados Miembros que presenten al co- 
mité interinstitucional de coordinación de las Naciones Unidas sus informes 
nacionales de evaluación final. 


A tales efectos, las organizaciones regionales e internacionales prestarán asis- 
tencia para fortalecer la capacidad nacional para la evaluación. 


El comité interinstitucional de coordinación preparará un informe de evalua- 
ción final basado en los informes nacionales de evaluación, en colaboración 
con las organizaciones regionales e internacionales no gubernamentales per- 
tinentes. El informe se presentará a la Asamblea General en su sexagésimo 
tercer período de sesiones (2008). 
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Anexo 


Componentes de la educación en derechos humanos en los 


sistemas de ensenanza primaria y secundaria 


1. 


Las estrategias para la promoción de la educación en derechos humanos y las 
posibilidades de su incorporación y puesta en práctica en el sistema educativo 
dependen en buena medida del contexto de cada país. No obstante, pese a la 
consiguiente diversidad, se pueden determinar tendencias y criterios comunes 
para el desarrollo de la educación en derechos humanos. Los cinco compo- 
nentes que se exponen en líneas generales en el presente anexo se basan en 
experiencias que han tenido éxito en todo el mundo y en estudios e investi- 
gaciones, entre otros, las consultas realizadas para la elaboración del presente 
plan de acción, la evaluación a mitad de período (2000) y la evaluación final 
(2004) del Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de 
los derechos humanos (1995-2004). Esos componentes incorporan prácticas 
eficaces cuya aplicación gradual y progresiva se recomienda a los encargados 
de aplicar este plan de acción. Son componentes de tipo indicativo y no pre- 
ceptivo, en los que a título de referencia se presentan opciones y se recomien- 
dan algunas medidas posibles, y tienen que ser adaptados a cada contexto y 
sistema nacional de ensefianza de conformidad con la estrategia nacional de 
ejecución de este plan de acción. 


Á Políticas educativas 
e 


PA 


Se entiende que las políticas educativas son declaraciones de compromisos 
claras y coherentes. Se formulan al nivel de las autoridades de gobierno com- 
petentes, por lo general a nivel nacional, aunque también a nivel regional y 
municipal, y con la colaboración de todos los interesados. Esas políticas inclu- 
yen principios, definiciones y objetivos y constituyen el marco normativo para 
todo el sistema de ensefianza y todos los agentes educativos. 


La educación en derechos humanos, que promueve un enfoque basado en los 
derechos, debe figurar explícitamente en los objetivos de reforma y desarrollo 
de las políticas educativas y en las normas de calidad de la educación. 





4. Un enfoque basado en los derechos significa que el sistema de ensenianza es 
consciente de los derechos humanos y las libertades fundamentales y que esos 
derechos se incorporan y aplican en todo el sistema y en todos los contextos de 
aprendizaje. Los derechos humanos, como objetivo educativo y como criterio 
para evaluar la calidad de la educación, se incluyen en los textos básicos de re- 
ferencia, como la constitución, los marcos de política educativa, la legislación 
educativa y los planes de estudio y programas nacionales. 


5. Las siguientes medidas son elementos clave de las políticas para la incorpora- 
ción de la educación en derechos humanos dentro del sistema de ensehanza: 
a) Adoptar un enfoque participativo en la elaboración de políticas que inclu- 

ya a las organizaciones no gubernamentales, las asociaciones y los sindica- 

tos de profesores, las organizaciones profesionales y de investigación, las 
organizaciones de la sociedad civil y otros interesados en la elaboración de 
los documentos de política educativa; 

b) Cumplir las obligaciones internacionales relativas a la educación en dere- 
chos humanos!: 

i) Promover la ratificación de los instrumentos internacionales relativos 
al derecho a la educación; 

ii) Incluir información sobre la educación en derechos humanos en los 
informes nacionales presentados a los mecanismos internacionales de 
vigilancia pertinentes, como el Comité de los Derechos del Nifio y el 
Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales; 

iii) Cooperar con las organizaciones no gubernamentales, con otros secto- 
res de la sociedad civil y con los especialistas en educación en derechos 
humanos para la elaboración de esos informes nacionales; 

iv) Divulgar y cumplir las recomendaciones hechas por los mecanismos 
internacionales de vigilancia; 

c) Elaborar políticas y leyes que incorporen un enfoque basado en los dere- 
chos en la educación en general y en la educación en derechos humanos en 
particular: 

i) Incluir la educación en derechos humanos en las leyes sobre educación; 


1. Por ejemplo, las obligaciones dimanadas del Pacto Internacional de Derechos Económicos, Socia- 
les y Culturales, la Convención sobre los Derechos del Nifio, la Convención sobre la eliminación 
de todas las formas de discriminación contra la mujer, la Convención Internacional sobre la Eli- 
minación de todas las Formas de Discriminación Racial y la Convención relativa a la lucha contra 
las discriminaciones en la esfera de la ensefianza. 





ii) 
iii) 
iv) 
v) 


vi) 


Asegurar que toda la legislación sea compatible con los principios de 
la educación en derechos humanos y velar por que no haya incon- 
gruencias en la legislación; 

Promulgar leyes específicas sobre la educación en derechos humanos; 
Asegurar que las políticas se basen en estudios realizados sobre la edu- 
cación en derechos humanos; 

Conceder autonomiía a las escuelas y a los administradores escolares 
en materia de adopción de decisiones e innovación; 

Asegurar que las políticas de presentación de informes sobre el rendi- 
miento escolar (rendición de cuentas) sean compatibles con los prin- 
cipios de los derechos humanos y establecer políticas específicas de 
rendición de cuentas respecto de la educación en derechos humanos; 


vii) Dar directrices a las autoridades locales sobre su función y sus res- 


ponsabilidades respecto de la ensefianza de los derechos humanos y el 
apoyo que han de prestarle; 


Asegurar la coherencia en la formulación de políticas: 


i) 


ii) 


iii) 


iv) 


Incluir la educación en derechos humanos en los planes sectoriales na- 
cionales de ensefianza primaria y secundaria, los planes nacionales de 
Educación para Todos y los marcos de política nacional establecidos 
en el contexto del Decenio de las Naciones Unidas de la Educación 
para el Desarrollo Sostenible (2005-2014); 

Incluir la educación en derechos humanos en los planes nacionales de 
derechos humanos, los planes nacionales contra el racismo, la discri- 
minación racial, la xenofobia y las formas de intolerancia conexas, así 
como en las estrategias nacionales de reducción de la pobreza; 
Asegurar la coherencia entre los diferentes planes y sus respectivas sec- 
ciones sobre educación en derechos humanos y la existencia de víncu- 
los y sinergias entre ellos; 

Establecer relaciones entre las políticas de educación en derechos hu- 
manos y otras políticas sectoriales (por ejemplo, las políticas en mate- 
ria judicial, social, de la juventud o de la salud); 


Incluir la educación en derechos humanos dentro de los planes de estudio: 


i) 


ii) 


Asegurar que las políticas se basen en estudios realizados sobre educa- 
ción en derechos humanos; 

Incorporar en los planes de estudio nacionales generales y en la nor- 
mativa educativa los valores, los conocimientos y las actitudes en 
materia de derechos humanos como destrezas y competencias básicas 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


ou sobrevivência, valendo-se das diferenças culturais como argumento 
e ação de reivindicação na esfera pública, estão sucumbindo diante da 
homogeneização hegemônica, afirmando as diferenças e lutando para 
o seu reconhecimento (YUDICE: 2004, p. 44-45). Neste prisma, a 
cultura é “recurso para determinar o valor de uma ação”, no caso, pata a 
emancipação, sustentando um novo alargamento histórico da concepção 
de cidadania, uma vez que as exigências originais para qualificação dos 
direitos convencionais à cidadania não eram baseadas no relativismo 
cultural de pertencimento a culturas específicas (SANTOS, 2004), mas no 
“universalismo” homogeneizador burguês. 

A direção do Estado, cada vez mais, pende para o principio da 
regulação e do controle, “vigiando e punindo”. No plano individual, apela 
à segurança particular, via condomínios privados, onde se aprisiona. E 
imola, no altar da ordem, da regulação, a liberdade e a emancipação 

Um e outro conjunto — globalização hegemônica e globalização 
contra-hegemônica — se entrecruzam nas práticas discursivas e não- 
discursivas, porém, o que as distingue, como promessas realizadoras da 
cultura, é o sentido de cada uma. Para a globalização sistêmica, trata-se 
de educar na e para a mercadorização nas relações sociais com a natureza 
e entre os seres humanos; para a globalização contra-hegemônica, é o 
inverso, a desmercadorização, a desptrivatização dessas relações e a sua 
conversão como bens públicos, para a espécie. 

Portanto, não se trata mais de um embate entre dois projetos 
políticos, no mesmo marco histórico de uma racionalidade instrumental 
moderna, como foi o confronto liberalismo-socialismo real. O embate, 
agora, está posto entre duas visões de mundo, duas formas de organização 
societária. 'º 
Duas concepções, enfim, de Cidadania. A Cidadania liberal, 


Com valoração diferenciada consignada à vida (existência). 


conforme já referida, é vislumbrada por uma ótica jurídica formal, que 
ignora as condições desiguais entre os indivíduos, no contrato social, e, em 


16 O socialismo, na sua emergência para a história, representava (se) uma utopia 
emancipacionista. Mas em sua concretização, em várias experiências históricas (o que se 
denomina de socialismo real), tornou preponderante a mesma lógica instrumental, linear, 
progressista, metanarrativa (o futuro como realidade e redenção de um passado avaliado 
como caótico) em detrimento da lógica dialética. Até mesmo o movimento de superação 
dos contrários pela síntese foi simplificado pela ortodoxização do materialismo histórico 
dialético, substituído , este último, por um determinismo, quase fatalismo da História. 
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iii) 


iv) 


vi) 


vii) 


que complementen las destrezas y competencias de lectura, escritura 
y matemáticas; 

Elaborar un plan de estudio nacional específico para la educación en 
derechos humanos en el que se definan los conceptos y los objetivos, 
así como los objetivos y los enfoques de la ensefanza y el aprendizaje; 
Definir el estatus de la educación en derechos humanos dentro del 
plan de estudios conforme al nivel escolar y especificar quizás si ha de 
ser obligatoria u optativa y si se la considera una asignatura separada 
o interdisciplinaria (en cuyo caso se incluiría en todas las asignaturas 
del plan de estudios); 

Asegurar que la ensefianza y el aprendizaje de los derechos humanos 
sean componentes explícitos y plenamente desarrollados, en particu- 
lar en la educación cívica, los estudios sociales y la historia; 

Asegurar que la ensefianza y el aprendizaje de los derechos humanos 
sean componentes explícitos y plenamente desarrollados del plan de 
estudios de las escuelas (es decir, de los programas de ensefianza y 
aprendizaje elegidos por las escuelas); 

Incluir la educación en derechos humanos en la formación y capacita- 
ción profesional; 


viii) Adoptar directrices para la revisión de los libros de texto de modo 


ix) 


que sean compatibles con los principios de los derechos humanos, así 
como para la elaboración de libros de texto específicos para la ense- 
fianza de los derechos humanos; 

Promover un enfoque basado en los derechos humanos en la gober- 
nanza, la gestión y los procedimientos disciplinarios de las escuelas y 
en las políticas de inclusión y otras normas y prácticas inherentes a la 
cultura de las escuelas y al acceso a la educación; 

Elaborar procedimientos apropiados para evaluar el progreso de los 
estudiantes en cuanto a los valores, los conocimientos y las actitudes 
en materia de derechos humanos, y para presentar los informes a ese 
respecto; 


Adoptar una política amplia de capacitación sobre educación en derechos 


humanos que incluya: 


i) 


ii) 


La formación de instructores y directores de escuelas, la formación 
previa al servicio y la formación permanente de los profesores, así 
como la formación del resto del personal docente; 

La información sobre los derechos, las responsabilidades y la parti- 
cipación de los estudiantes y los profesores en todos los programas y 


políticas de formación previa al servicio y de formación permanente 
de los profesores; 

iii) El reconocimiento, la acreditación y el apoyo de las organizaciones no 
gubernamentales y de otros sectores de la sociedad civil que realizan 
actividades de formación en la esfera de la educación en los derechos 
humanos; 

iv) La consideración de la educación en los derechos humanos como uno 
de los criterios para la calificación, la acreditación y el desarrollo pro- 
fesional del personal docente y para la acreditación de las actividades 
de formación a cargo de las organizaciones no gubernamentales. 


B Planificación de la aplicación de la política educativa 
º 


6. Para desarrollar y reformar las políticas educativas de manera eficaz es nece- 
sario contar con declaraciones de política explícitas y con una estrategia co- 
herente de ejecución que, entre otras cosas, incluya una definición clara de las 
medidas, los mecanismos, las responsabilidades y los recursos. Una estrategia 
de ejecución de ese tipo sirve para asegurar la coherencia, la supervisión y la 
rendición de cuentas de las políticas educativas. También ayuda a salvar las 
distancias entre las políticas y la práctica, entre la retórica y la realidad, y a 
evitar que a las actividades Ileguen a realizarse en una forma dispersa o incon- 
sistente, o con carácter ad hoc o voluntario. 


7. La educación en derechos humanos entrafia cambios en todo el sistema de 
ensefianza. No obstante, las declaraciones de políticas y los compromisos no 
bastan por sí mismos para asegurar que esos cambios se produzcan. La pla- 
nificación de la ejecución de las políticas es un elemento clave para que la 
educación en derechos humanos sea eficaz. 


8. La aplicación de las políticas de educación en derechos humanos ha de ser 
compatible con las tendencias actuales en materia de gobernanza educativa, la 
cual se orienta a la devolución de poderes, la gestión democrática, la autono- 
mía de las escuelas y al reparto de los derechos y las responsabilidades dentro 
del sistema de ensefianza. El Ministerio de Educación no puede ni debe asu- 
mir la responsabilidad exclusiva del funcionamiento del sistema de enseúanza 
ya que existen muchos otros interesados, como los gobiernos municipales y 
los distritos escolares; los directores de escuelas, los profesores y demás perso- 








10. 


nal docente y sus organizaciones y sindicatos; los estudiantes y los padres; los 
institutos de investigación y formación; las organizaciones no gubernamenta- 
les, otros sectores de la sociedad civil y las comunidades. 


El hecho de que tanto las autoridades nacionales como las autoridades locales 
o escolares sean responsables de la gobernanza, el mejoramiento y la inno- 
vación de la educación entrafia funciones específicas para cada uno de esos 
niveles: la función de las autoridades centrales es establecer marcos de política 
y mecanismos de aplicación y de rendición de cuentas comunes; la función 
de las autoridades a nivel local o escolar es encontrar los modos de tener en 
cuenta y abordar la diversidad y las necesidades locales y elaborar perfiles es- 
pecíficos para las escuelas, en particular en la esfera de los derechos humanos. 
Asimismo, es necesario asegurar que los profesores y demás personal docente, 
los padres y los estudiantes se identifiquen con los objetivos de la educación y 
el desarrollo de las prácticas de ensefianza y aprendizaje. 


En ese contexto, los siguientes aspectos son indicativos de las prácticas que se 
recomiendan a las autoridades nacionales para organizar la aplicación de las 
políticas y para adoptar medidas clave: 

a) Organización de la aplicación de las políticas: 

i) Preparar una estrategia nacional de ejecución en materia de educación 
en derechos humanos en la que se especifiquen el tipo de medidas, la 
división de las tareas y las responsabilidades de las instituciones de 
ensefianza, los procedimientos de cooperación y comunicación entre 
esas instituciones y el calendario para la aplicación de la política con 
determinación de los logros fundamentales que se han de alcanzar 
(véase también la etapa 2 de la estrategia nacional de ejecución de este 
plan de acción); 

ii) Asignar o fortalecer un departamento o dependencia del Ministerio 
de Educación para que se encargue de coordinar la estrategia nacional 
de ejecución; 

iii) Asegurar la cooperación entre los diferentes sectores y departamentos 
relacionados con los derechos humanos y la educación en derechos 
humanos, incluidos los que se encargan de las cuestiones sociales y 
jurídicas y de las relativas al género, la juventud, etc.; 

iv) Facilitar el establecimiento de una coalición integrada por todos los 
agentes que trabajan en la esfera de la educación en derechos humanos 
para asegurar la coherencia de la aplicación; 


b) Medidas de aplicación de la política: 


i) 


ii) 


iii) 


iv) 


vi) 


vii) 


Asignar suficientes recursos (financieros, humanos, tiempo) para la 
educación en derechos humanos; 

Establecer mecanismos apropiados de modo que los interesados par- 
ticipen de forma plena y efectiva en la formulación y aplicación de la 
política; 

Publicar y difundir la estrategia nacional de ejecución descrita supra y 
asegurar que los agentes pertinentes, los beneficiarios y el público en 
general la examinen y respalden; 

Organizar la comunicación y cooperación entre los funcionarios en- 
cargados de los diferentes planes sefialados en el apartado d) del párra- 
fo 5 de la sección A supra; 

Estudiar la posibilidad de Ilevar a cabo un proyecto piloto de educa- 
ción en derechos humanos en escuelas seleccionadas, antes de incor- 
porarla a todo el sistema de ensefianza; 

Establecer un centro de recursos y prestarle apoyo para reunir y di- 
fundir a nivel nacional iniciativas e información sobre la educación en 
derechos humanos (prácticas recomendadas procedentes de diversos 
contextos y países, materiales didácticos, actividades); 

Apoyar y fomentar la investigación, por ejemplo, sobre el conocimien- 
to de los derechos humanos, las prácticas de educación en derechos 
humanos en las escuelas, los resultados del aprendizaje de los estu- 
diantes y las repercusiones de la educación en derechos humanos; 


viii) Estimular la investigación sobre la educación en derechos humanos 


xi) 


en las instituciones académicas especializadas en la materia, así como 
mediante la cooperación entre las escuelas, los institutos de investiga- 
ción y las facultades universitarias; 

Participar en encuestas internacionales y en estudios comparados; 
Establecer un sistema de garantía de la calidad basado en los derechos 
(que incluya la autoevaluación y la planificación del desarrollo de las 
escuelas, la inspección escolar, etc.) para la educación en general y 
crear mecanismos específicos de garantía de la calidad para la educa- 
ción en derechos humanos; 

Incluir a los alumnos y los educadores directamente en los procesos 
de seguimiento y evaluación a fin de promover su potenciación y la 
autorreflexión. 








C El entorno del aprendizaje” 


11. 


12. 


13. 


14 


15. 


La educación en derechos humanos va más allá del aprendizaje cognitivo e in- 
cluye el desarrollo social y emocional de todos los que participan en el proceso 
de ensefianza y aprendizaje. Su objetivo es fomentar una cultura de derechos 
humanos en la que esos derechos puedan ejercerse en el contexto de la acti- 
vidad diaria de la escuela y mediante la interacción con la comunidad más 
amplia que la rodea. 


Para ello, es esencial asegurar que la ensefianza y el aprendizaje de los derechos 
humanos tengan lugar en un entorno de aprendizaje basado en los derechos 
y que los objetivos de la educación, las prácticas y la organización de las es- 
cuelas sean compatibles con los valores y principios de los derechos humanos. 
Asimismo, es importante que esos principios arraiguen en la cultura de la 
escuela, en la comunidad escolar y en la comunidad más amplia que la rodea. 


Un sistema escolar basado en los derechos se caracteriza por el entendimiento, 
el respeto y la responsabilidad mutuos y fomenta la igualdad de oportunida- 
des, el sentido de pertenencia, la autonomia, la dignidad y la autoestima en 
todos sus miembros. Sus escuelas están centradas en el nifo, son pertinentes 
y valiosas, y los derechos humanos se identifican explícita y claramente como 
un objetivo de aprendizaje para todos y como la filosofia o los valores en que 
se sustenta el sistema. 


En un sistema de ensefianza basado en los derechos, la responsabilidad de la 
educación recae en todos los miembros de la comunidad escolar y la respon- 
sabilidad fundamental de los administradores escolares es crear condiciones 
favorables que permitan alcanzar estos objetivos. 


Un sistema de ensenianza basado en los derechos asegurará la existencia y la 
eficacia de los elementos: 


. El concepto de “entorno del aprendizaje” que se utiliza en esta sección abarca principalmente 


las cuestiones relativas a la gobernanza y gestión de las escuelas y no incluye otros aspectos del 
entorno del aprendizaje como los suministros escolares, el saneamiento, la salud, el agua potable, 
la alimentación, etc. 


a) 


Declaraciones de política y disposiciones para la realización de los dere- 

chos humanos en la escuela, explícitas y compartidas, que incluyan: 

i) Una carta de derechos y responsabilidades de los estudiantes y profe- 
sores basada en una distribución clara de las funciones y tareas; 

ii) Un código de conducta para una escuela libre de violencia, abuso 
sexual, acoso y castigo físico, con procedimientos para la resolución 
de los conflictos y para hacer frente a la violencia y la intimidación; 

iii) Políticas no discriminatorias en materia de admisiones, becas, ade- 
lanto, promoción, programas especiales, elegibilidad y oportunidades 
que protejan a todos los miembros de la comunidad escolar; 

iv) Elreconocimiento de los logros en el ámbito de los derechos humanos 
mediante celebraciones y la concesión de premios y distinciones; 

Los profesores de un sistema escolar basado en los derechos tendrán: 

i) Un mandato explícito de los administradores escolares en relación con 
la educación en derechos humanos; 

ii) Educación y desarrollo profesional permanente sobre los contenidos y 
métodos de la educación en derechos humanos; 

iii) Oportunidades para desarrollar y aplicar prácticas recomendadas nue- 
vas e innovadoras en la ensefanza de los derechos humanos; 

iv) Mecanismos para el intercambio de prácticas recomendadas, en par- 
ticular redes de contacto de educadores en derechos humanos a nivel 
local, nacional e internacional; 

v) Políticas de contratación, retención y ascenso que incorporen los prin- 
cipios de los derechos humanos; 

Los estudiantes de un sistema escolar basado en los derechos humanos 

tendrán: 

i) Oportunidades para expresar su opinión, responsabilidades y parti- 
cipación en la adopción de decisiones, en función de su edad y del 
desarrollo de su capacidad; 

ii) Oportunidades para organizar sus propias actividades y representar, 
negociar y defender sus intereses; 

La escuela, el gobierno local y la comunidad en general, mantendrán una 

interacción que incluirá: 

i) La concienciación de los padres y las familias sobre los derechos del 
nifio y los principios básicos de la educación en derechos humanos; 

ii) La participación de los padres en las iniciativas y los proyectos de 
educación en derechos humanos; 





iii) La participación de los padres en el proceso de adopción de decisiones 
de la escuela por medio de las organizaciones que los representan; 

iv) Proyectos extracurriculares y actividades de servicios comunitarios de 
los estudiantes, en particular en relación con los derechos humanos; 

v) La colaboración con los grupos de jóvenes, la sociedad civil y el go- 
bierno local para realizar actividades de concienciación y generar apo- 
yo a los estudiantes; 

vi) Intercambios internacionales. 


D Ensenanza y aprendizaje 


16. Dentro del sistema escolar, la ensefianza y el aprendizaje son los procesos fun- 
damentales de la educación en derechos humanos. 


17. En las políticas de educación en derechos humanos deben establecerse las ba- 
ses jurídica y política de esos procesos, así como su organización en la educa- 
ción primaria y secundaria, lo cual se facilitará mediante el perfeccionamiento 
de la educación y capacitación de los profesores y demás personal docente. 


18 


La introducción o el perfeccionamiento de la educación en derechos humanos 
en el sistema escolar entraúia la adopción de un enfoque holístico de la ense- 
fianza y el aprendizaje. Para ello, es preciso integrar los objetivos, contenidos, 
recursos, métodos y sistemas de evaluación del programa; abrirse a la vida 
fuera del aula y fomentar asociaciones entre los diferentes miembros de la 
comunidad escolar. 
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Los aspectos, que se indican a continuación —de los que han de ocuparse los 
encargados de la adopción de políticas a nivel nacional y escolar, los profesores 
y demás personal docente— son esenciales para lograr una ensefianza y un 
aprendizaje de calidad en la esfera de los derechos humanos: 
a) En relación con los contenidos y objetivos de la ensefianza y del aprendi- 
zaje: 
i) Definir las destrezas y competencias básicas que se han de adquirir en 
la esfera de los derechos humanos; 
ii) Incluir la educación en derechos humanos en todos los aspectos de los 
planes de estudios empezando cuanto antes en la educación prima- 
ria; 





iii) Adaptar los contenidos y objetivos de aprendizaje de la educación en 
derechos humanos a la edad y la capacidad de los estudiantes; 

iv) Dar la misma importancia a los resultados del aprendizaje de tipo 
cognitivo (conocimientos y destrezas) y los de tipo social o afectivo 
(valores, actitudes, comportamientos); 

v) Relacionar la ensefianza y el aprendizaje de los derechos humanos con 
la vida y las preocupaciones diarias de los estudiantes; 

En relación con las prácticas y los métodos de ensefianza y aprendizaje: 

i) Adoptar un estilo de ensefianza que sea compatible con los derechos 
humanos, respete la dignidad de cada estudiante y ofrezca igualdad de 
oportunidades a todos ellos; 

ii) Crear en el aula y en la comunidad escolar un entorno que atraiga a los 
nifios, fomente la confianza y sea seguro y democrático; 

iii) Adoptar métodos y enfoques centrados en los educandos, que poten- 
cien a éstos y les animen a participar activamente y cooperar en el 
aprendizaje, al tiempo que fomenten la solidaridad, la creatividad y 
la autoestima; 

iv) Adoptar métodos adecuados al nivel de desarrollo, la capacidad y los 
estilos de aprendizaje del estudiante; 

v) Adoptar métodos de aprendizaje basados en la experiencia mediante 
los cuales los estudiantes puedan aprender los derechos humanos en 
forma práctica; 

vi) Adoptar métodos de ensefianza basados en la experiencia en que el 
profesor ejerza las funciones de facilitador, guía y consejero del apren- 
dizaje; 

vii) Utilizar las prácticas recomendadas para las actividades de aprendizaje 
extraeescolar e informal, los recursos y los métodos de las organizacio- 
nes no gubernamentales y la comunidad; 

En relación con los materiales para la ensefianza y el aprendizaje: 

i) Asegurar que los materiales para la educación en derechos humanos 
se basen en los principios de los derechos humanos enraizados en los 
contextos culturales pertinentes y en los acontecimientos históricos y 
sociales; 

ii) Promover la compilación, el intercambio, la traducción y la adapta- 
ción de materiales para la educación en derechos humanos; 

iii) Examinar y revisar los libros de texto y otros materiales didácticos de 
todo el plan de estudios para que sean compatibles con los principios 
de los derechos humanos; 








iv) Apoyar la creación de diversos materiales y recursos educativos, como 
guías del profesor, manuales, libros de texto, historietas cómicas y 
materiales de apoyo audiovisuales y artísticos, que sean compatibles 
con los principios de los derechos humanos y promuevan la participa- 
ción activa en los enfoques de la ensefianza y el aprendizaje mencio- 
nados; 

v) Distribuir materiales para la educación en derechos humanos en un 
número suficiente y en los idiomas apropiados (en los países multilin- 
giies habrá que hacer un estudio amplio de la diversidad lingiística en 
las escuelas a fin de elaborar materiales en los idiomas más difundidos) 
y capacitar al personal pertinente sobre cómo utilizar esos materiales; 

vi) Asegurar que esos recursos se ajustan a los principios de los derechos 
humanos y guardan relación con situaciones de la vida real encomen- 
dando su revisión a un equipo nacional de especialistas antes de la 
publicación; 

vii) Facilitar la publicación y la difusión amplia de una variedad de recur- 
sos didácticos como los que producen las organizaciones no guberna- 
mentales, y permitir el acceso generalizado a ellos; 

En relación con el apoyo a la ensefianza y el aprendizaje: 

i) Compilar y difundir ejemplos de prácticas recomendadas para la 
ensefianza y el aprendizaje en la esfera de la educación en derechos 
humanos; 

ii) Establecer centros de recursos de fácil acceso, incluidas bibliotecas y 
bases de datos, sobre la ensefianza y el aprendizaje en la esfera de la 
educación en derechos humanos; 

iii) Facilitar la creación de redes de contacto y el intercambio de prácticas 
entre educadores y estudiantes en la esfera de la educación en derechos 
humanos; 

iv) Promover las investigaciones en la esfera de la educación en derechos 
humanos; 

En relación con el uso de las nuevas tecnologías de la información: 

i) Establecer sitios especializados en la Web relacionados con la educa- 
ción en derechos humanos o aprovechar los ya existentes; 

ii) Elaborar programas de educación a distancia conectados con las es- 
cuelas; 

iii) Poner a los estudiantes y profesores en condiciones de usar las 
nuevas tecnologias de la información para la educación en derechos 
humanos; 


iv) Fomentar la formación de grupos de discusión en línea sobre temas 
de derechos humanos con estudiantes y profesores de otras escuelas, a 
nivel local, nacional e internacional; 

£) En relación con la evaluación: 

i) Elaborar indicadores, determinar métodos adecuados y disefiar ins- 
trumentos apropiados para revisar, evaluar y medir los procesos, los 
resultados y los efectos de la educación en derechos humanos; 

ii) Utilizar métodos de evaluación que sean apropiados para la educa- 
ción en derechos humanos, como la observación y presentación de 
informes por los profesores y los compaúeros de estudios; el registro 
de la experiencia, el trabajo personal, las destrezas y las competencias 
de los estudiantes (expediente académico); y la autoevaluación de los 
estudiantes; 

iii) Aplicar los principios de los derechos humanos para evaluar a los estu- 
diantes en todo el rendimiento escolar, como la transparencia (expli- 
cación de los criterios y las razones en que se basan las calificaciones, la 
información a los estudiantes y a los padres), la igualdad (utilización 
de los mismos criterios por todos los profesores y para todos los estu- 
diantes) y la justicia (evitar los abusos en la evaluación). 


E Educación y perfeccionamiento profesional de los 
º 
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profesores y del resto del personal docente 


La introducción de la educación en derechos humanos en el sistema de ense- 
fianza primaria y secundaria requiere que la escuela se convierta en un modelo 
de aprendizaje y práctica de los derechos humanos. Los profesores, que son 
los principales responsables del currículo, desempeúan una función clave en 
la comunidad escolar para lograr ese objetivo. 


Hay que tener en cuenta una serie de factores para facilitar que los profeso- 
res desempefien esa gran responsabilidad con eficacia. En primer lugar, los 
profesores son depositarios de derechos. El reconocimiento y el respeto de 
su condición profesional y el fomento de su autoestima son requisitos im- 
prescindibles para que puedan promover la educación en derechos humanos. 
Los administradores y el personal directivo de las escuelas, por una parte, y 
los responsables de las políticas educativas, por otra, deben apoyar y poten- 
ciar a los profesores para que sean innovadores en las prácticas de ensefianza 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


tempos mais recentes, por uma Ótica economicista, inclusiva no mercado 
(nem assim para todos), exclusiva nas outras dimensões societárias, 
como a da patticipação política, a da igualdade socioeconômica e a do 
reconhecimento cultural. A Cidadania pós-liberal ou contra-liberal se 
propõe como conjugação de todas as propostas de inclusões liberais, e, 
assim, a ultrapassa, daí podermos denominá-la de multidimensional. Na 
sua perspectiva, o princípio do mercado se subordina ao princípio da 
comunidade: o seu foco está no substantivo (Cidadania) e não no adjetivo 
(liberal, etc.). 

Por conseguinte, as possibilidades, para os Direitos Humanos, em 
um e outro lado, também, não são as mesmas. Na globalização sistêmica, 
o mercado e a acumulação capitalista são os limites à universalidade dos 
direitos. Não se pode perder de vista que a Cultura de Direitos Humanos 
e o seu alargamento ocorreram por dentro das próprias sociedade liberais 
e, neste sentido, a liberdade de expressão, no âmbito de um Estado de 
Direito, foi conquista valiosa da Humanidade, que não se pode desprezar. 
Porém, é preciso relembrar que a ocorrência dos direitos, pós-revoluções 
burguesas, não se deu sem fortes lutas, especialmente, das classes 
trabalhadoras. Além do mais, o contexto histórico recente é diferente, 
pois a derrota do socialismo real, somada à reestruturação produtiva do 
capitalismo, através de políticas neoliberais, enfraqueceram as classes 
trabalhadoras, desgastaram suas formas de lutas e levaram seus movimentos 
a um descenso. Na globalização contra-hegemônica, por muito recente, a 
inclusão e a emancipação são possibilidades abertas à universalização — 
o processo instituinte da universalidade —, mas há várias ponderações a 
serem feitas quanto à virtualidade de uma outra socialização, por analogia, 
denominada de socialização contra-hegemônica. 


Socialização para os Direitos Humanos — uma universalidade 
situada 


Queiramos ou não, estamos sendo socializados, de diversas 
maneiras, por este e neste tempo de águas revoltas em que as gerações 
mais velhas — aí incluída a nossa —, assistem, aturdidas, à desestabilização e 
desconstrução dos conceitos, valores, signos com que foram educadas; em 
que as gerações mais novas são educadas nesta “opção” sistêmica posta 
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y aprendizaje. Debe asegurarse que los profesores y demás personal docente 
tengan la educación y el perfeccionamiento profesional apropiados. 


Dentro de la comunidad escolar, deben existir oportunidades para la concien- 
ciación sobre los derechos humanos y la capacitación en la ensefianza de los 
derechos humanos no sólo para los profesores, sino también para los directo- 
res de las escuelas y los miembros de la administración escolar, los inspectores 
escolares, el personal administrativo de las escuelas, los funcionarios encarga- 
dos de la planificación de la educación en el ámbito de los gobiernos locales y 
nacionales y los padres. 


Debido a la complejidad de los sistemas de capacitación y a los diferentes 
contextos, la planificación y la organización de actividades apropiadas para el 
desarrollo educativo y profesional es una responsabilidad compartida entre 
muúltiples agentes: el ministerio de educación; las universidades, por medio 
de sus facultades de educación y otros departamentos, entre otros, los insti- 
tutos de derechos humanos y las cátedras de la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO) para la educa- 
ción en derechos humanos; las instituciones de formación de profesores; los 
sindicatos y las organizaciones profesionales de profesores y demás personal 
docente; las instituciones nacionales de derechos humanos; las organizacio- 
nes no gubernamentales; y las organizaciones intergubernamentales regiona- 
les e internacionales. 


Las directrices jurídicas y de política facilitan el marco para la ejecución de 
actividades de capacitación y, para que éstas reflejen y fomenten una cultura 
de derechos humanos, el plan de estudios, los contenidos y las prácticas de 
ensefianza y aprendizaje y las políticas educativas tienen que ser coherentes. 


Dado el papel que desempeian los profesores como modelos de conducta 
para que la educación en derechos humanos sea eficaz, es necesario que los 
educadores asuman y transmitan valores, conocimientos, destrezas, actitudes 
y prácticas compatibles con los derechos humanos. La educación y el perfec- 
cionamiento profesional de los profesores debe fomentar su conocimiento de 
los derechos humanos, su adhesión a ellos y su motivación de promoverlos. 
Asimismo, los principios de los derechos humanos deben ser criterios esencia- 
les para evaluar la actuación profesional y la conducta del resto del personal 
docente. 


26. 


27. 


La capacitación y el perfeccionamiento profesional de los profesores y demás 
personal debe adaptarse a las necesidades específicas de cada contexto y grupo 
e incluir actividades de promoción, la concienciación de los profesores y otros 
profesionales de la ensefianza, la formación de instructores, la capacitación 
previa al servicio y la capacitación permanente, el perfeccionamiento perió- 
dico y continuo mediante actividades de formación en el servicio, la capa- 
citación de profesores especializados en educación en derechos humanos, y 
la introducción de los principios de los derechos humanos en la formación 
didáctica de todos los profesores de educación primaria y secundaria. 


En las políticas y prácticas educativas y en el perfeccionamiento profesional 

de los profesores y demás personal deben tenerse en cuenta los siguientes 

elementos y enfoques: 

a) Elaborar planes de estudio para la capacitación en materia de educación en 
derechos humanos que incluyan los siguientes elementos: 

i) Los conocimientos de los derechos humanos, en particular de su uni- 
versalidad, indivisibilidad e interdependencia, y de sus mecanismos de 
protección; 

ii) Las teorías de la educación en que se basa la educación en derechos 
humanos, en particular los vínculos entre la educación escolar, ex- 
traescolar e informal”; 

iii) Los vínculos entre la educación en derechos humanos y otros tipos de 
educación similares (como la educación en favor del desarrollo soste- 
nible, la educación en favor de la paz, la educación sobre cuestiones de 
alcance mundial, la educación multicultural, y la educación cívica y la 
ensefianza de los valores); 

iv) Los objetivos de aprendizaje de la educación en derechos humanos, 
en particular las destrezas y competencias en la educación en derechos 
humanos; 

v) Los métodos de ensefianza y aprendizaje de la educación en derechos 
humanos y la función de los profesores en la educación en derechos 
humanos; 


3. En general, se entiende que “educación escolar” se refiere a la educación que se imparte 
en las escuelas y universidades y a la formación profesional; “educación extraescolar” se 
refiere a la educación de adultos y las formas de educación complementarias a la anterior, 
como los servicios comunitarios y las actividades extracurriculares; y “educación informal” 
se refiere a las actividades que se Ilevan a cabo al margen del sistema escolar, como las que 
realizan las organizaciones no gubernamentales. 








4. 


vi) Las destrezas sociales y los estilos de gestión de los profesores y demás 
personal docente que sean democráticos y compatibles con los dere- 
chos humanos; 

vii) Los derechos y las responsabilidades de los profesores y los estudiantes 
y su participación en la vida escolar, la determinación de abusos de los 
derechos humanos y la adopción de medidas para evitarlos; 

viii) La escuela como una comunidad basada en los derechos humanos; 

ix) Las relaciones dentro del aula y entre el aula, la escuela y la comunidad 
en general; 

x) Los métodos de colaboración y el trabajo en equipo en el aula y en la 
escuela; 

xi) La evaluación de la educación en derechos humanos; 

xii) La información sobre los recursos didácticos existentes para la educa- 
ción en derechos humanos y la capacidad para revisarlos y elegir entre 
ellos, así como para elaborar otros nuevos; 

xiii) La autoevaluación de la escuela y la planificación del desarrollo sobre 
la base de los principios de los derechos humanos; 

Elaborar y utilizar métodos de capacitación apropiados: 

i) Métodos de capacitación apropiados para adultos, en particular enfo- 
ques centrados en el educando y que tengan en cuenta la motivación, 
la autoestima y el desarrollo emocional a los efectos de hacer cobrar 
conciencia sobre los valores y comportamientos*; 

ii) Métodos apropiados para la capacitación en la ensefianza de los de- 
rechos humanos, como la utilización de métodos participativos, in- 
teractivos, cooperativos y basados en la experiencia y la práctica; el 
establecimiento de vínculos entre la teoría y la práctica; la puesta a 
prueba de técnicas aprendidas en el mundo laboral, en particular en 
el aula; 

Crear y difundir recursos y materiales de capacitación apropiados: 

i) Compilación, difusión e intercambio de prácticas recomendadas para 
la capacitación en la enseúianza de los derechos humanos; 

ii) Recopilación y difusión de los métodos de capacitación desarrollados 
por las organizaciones no gubernamentales y otros sectores de la so- 
ciedad civil; 


Véase la publicación de la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Dere- 
chos Humanos Human Rights Training (Capacitación en derechos humanos) sobre los principios 
metodológicos básicos para la capacitación de adultos. 


iii) Elaboración de materiales como parte de las actividades de capacita- 
ción durante la prestación del servicio; 

iv) Creación de materiales y recursos en línea; 

Establecimiento de redes de contacto y cooperación entre los diversos 

agentes educadores y de formación profesional; 

Promoción de los intercambios y actividades de educación y capacitación 

internacionales y de la participación en ellos; 

Evaluación de las actividades de capacitación utilizando la autoevaluación 

y las respuestas de los participantes sobre la pertinencia, utilidad y el efec- 

to de esas actividades. 





Anexo I 


Resolución 59/113 A de la Asamblea General, 
de 10 de diciembre de 2004, en que se proclama 
el Programa Mundial para la educación 
en derechos humanos 


59/113. Programa Mundial para la educación en derechos humanos 
La Asamblea General, 


Recordando las resoluciones pertinentes aprobadas por la Asamblea General y la 
Comisión de Derechos Humanos sobre el Decenio de las Naciones Unidas para la educación 
en la esfera de los derechos humanos, 1995-2004, 


Recordando también su resolución 58/181, de 22 de diciembre de 2003, en que decidió 
dedicar una sesión plenaria de su quincuagésimo noveno período de sesiones, el 10 de diciem- 
bre de 2004, con motivo del Día de los Derechos Humanos, a examinar los logros del Decenio 


y a analizar las actividades que podrían realizarse en el futuro para fomentar dicha educación, 


Tomando nota de la resolución 2004/71 de la Comisión de Derechos Humanos, de 
21 de abril de 2004!, en que la Comisión recomendó que la Asamblea General proclamara, en 
su quincuagésimo noveno período de sesiones, un programa mundial para la educación en la 


esfera de los derechos humanos, que comenzaría a partir del 1º de enero de 2005, 


Reafirmando la necesidad de proseguir las gestiones internacionales para apoyar los es- 
fuerzos nacionales dirigidos a lograr los objetivos de desarrollo convenidos internacionalmente, 
incluidos los que figuran en la Declaración del Milenio?, en particular el acceso universal a la 


ensefianza básica para 2015, 


Convencida de que la educación en la esfera de los derechos humanos es un proceso a 
largo plazo que se prolonga durante toda la vida, en el cual todas las personas aprenden a ser 
tolerantes, a respetar la dignidad de los demás y los medios y arbitrios de asegurar ese respeto 


en todas las sociedades, 


1 Véase Documentos Oficiales del Consejo Económico y Social, 2004, Suplemento No. 3 (E/2004/23), 
cap. II, secc. A. 
2 Veáse resolución 55/2. 








Estimando que la educación en la esfera de los derechos humanos es esencial para la 
realización de los derechos humanos y las libertades fundamentales y contribuye significativa- 
mente a promover la igualdad, prevenir los conflictos y las violaciones de los derechos humanos 
y fomentar la participación y los procesos democráticos, a fin de establecer sociedades en que 
se valore y respete a todos los seres humanos, sin discriminaciones ni distinciones de ningún 
tipo, en particular por motivos de raza, color, sexo, idioma, religión, opinión política o de otra 


índole, origen nacional o social, posición económica, nacimiento o cualquier otra condición, 


1. Toma nota de las opiniones expresadas en el informe de la Alta Comisionada 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos sobre los logros y los fallos registrados 
en el Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de los derechos humanos, 
1995-2004 y sobre las futuras actividades de las Naciones Unidas en esa esfera? en relación 
con la necesidad de mantener un marco mundial para la educación en la esfera de los derechos 
humanos con posterioridad al Decenio, a fin de que en la agenda internacional se dé prioridad 


a esta cuestión; 


2. Proclama que el Programa Mundial para la educación en derechos humanos, que 
comenzará el 1º de enero de 2005, estará estructurado en etapas sucesivas y tiene por objetivo 
promover la ejecución de los programas de educación en la esfera de los derechos humanos en 


todos los sectores; 


3. Observa con reconocimiento el proyecto de plan de acción para la primera etapa 
(2005-2007) del Programa Mundial para la educación en derechos humanos preparado con- 
juntamente por la Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos y la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, 
que figura en la nota del Secretario General, e invita a los Estados a que hagan llegar sus ob- 


servaciones al respecto a la Oficina del Alto Comisionado para que se apruebe cuanto antes. 


70º sesión plenaria 
10 de diciembre de 2004 


3 E/CN.4/2004/93. 
4 A/59/525. 


Anexo II 


Resolución 59/113 B de la Asamblea General, 
de 14 de julio de 2005, en que se aprueba el 
proyecto revisado de plan de acción para la 

primera etapa (2005-2007) del Programa Mundial 
para la educación en derechos humanos 


59/113. Programa Mundial para la educación en derechos humanos 


B! 
La Asamblea General, 


Recordando las resoluciones aprobadas por ella misma y por la Comisión de Derechos 
Humanos en relación con el Decenio de las Naciones Unidas para la educación en la esfera de 
los derechos humanos, 1995-2004, 


Convencida de que la educación en la esfera de los derechos humanos es un proceso a 
largo plazo que se prolonga durante toda la vida, en el cual todas las personas aprenden a ser 
tolerantes, a respetar la dignidad de los demás y los medios y métodos para asegurar ese respeto 


en todas las sociedades, 


Estimando que la educación en la esfera de los derechos humanos es esencial para la 
realización de los derechos humanos y las libertades fundamentales y contribuye significativa- 
mente a promover la igualdad, prevenir los conflictos y las violaciones de los derechos humanos 
y fomentar la participación y los procesos democráticos, a fin de establecer sociedades en las 


que se valore y respete a todos los seres humanos, 


Celebrando que el 10 de diciembre de 2004 la Asamblea General proclamara el 
Programa Mundial para la educación en derechos humanos, estructurado en etapas consecuti- 


vas, que se inició el 1º de enero de 2005, 


1. Aprueba el proyecto revisado de plan de acción para la primera etapa (2005-2007) 
del Programa Mundial para la educación en derechos humanos”, que se centra en los sistemas 


de enseúianza primaria y secundaria; 


1 La resolución 59/113, que figura en la sección I de los Documentos Oficiales de la Asamblea Ge- 
neral, quincuagésimo noveno período de sesiones, Suplemento No. 49 (A/59/49), vol. I, pasa a ser 
resolución 59/113 A. 

2 A/59/525/Rev.l. 








2.  Alienta a todos los Estados a elaborar iniciativas en el marco del Programa 


Mundial y, en particular, a aplicar, dentro de sus posibilidades, el plan de acción; 


3. Pideala Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos que, en estrecha cooperación con la Organización de las Naciones Unidas para la 
Educación, la Ciencia y la Cultura, fomente la aplicación nacional del plan de acción, pres- 
te asistencia técnica pertinente cuando se le solicite y coordine las iniciativas internacionales 


conexas; 


4. Hace un llamamiento a los órganos, organismos u organizaciones competentes 
del sistema de las Naciones Unidas, así como a todas las demás organizaciones interguberna- 
mentales y no gubernamentales internacionales y regionales, para que, dentro de sus respectivos 
mandatos, promuevan la aplicación nacional del plan de acción y presten asistencia técnica 


cuando se les solicite; 


5. Insta a todas las instituciones nacionales de derechos humanos a que presten 
asistencia en la aplicación de los programas de educación en derechos humanos, en consonancia 


con el plan de acción; 


6. — Pideala Oficina del Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos 
Humanos y a la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura 
que den amplia difusión al plan de acción entre los Estados y las organizaciones interguberna- 


mentales y no gubernamentales. 


113º sesión plenaria 
1á de julio de 2005 
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como única e inevitável de tal maneira que a muitos produz efeito reverso, 
de estranhamento. Transversalizando as faixas geracionais, há os que se 
entregam, conformistamente, ao “inevitável”, e há os que expressam 
inconformismo, muitas vezes, sem direcionamento e sem ultrapassarem 
os limites atomizadores do individualismo exacerbado na/da sociedade 
atual. 

Sem saudosismo, posto que também cometemos equívocos, mas 
as gerações anteriores, especialmente a dos anos sessenta, tinham utopias 
como hotizontes de expectativas. E ter utopias é salutar aos indivíduos 
e às sociedades como sinalização de possibilidades de produzirem, 
criativamente, a sua existência. Mesmo tendo sido acometidas da síndrome 
otimista de um progresso sem fim, havia, para estas gerações, a perspectiva 
de futuro, de projeto. 

A saturação de futuro talvez tenha feito estas gerações se 
esquecerem do presente (daquele presente histórico) pesado e cinzento da 
ditadura militar, salvo aqueles jovens que, recém-saídos da adolescência, 
pegaram em armas porque não viam futuro naquele presente tenebroso e 
tentaram atalhar o tão sonhado futuro, para que este chegasse antes e se 
presentificasse. 

O tempo histórico atual é muito diferente. 

Mais uma vez, a vigorosa reflexão de Boaventura Santos (2006) nos 
socorre, desta vez para responder a uma célebre pergunta: Que fazer?” 

Buscando compreender o processo constitutivo da modernidade, 
o autor o interpreta à luz de uma equação entre raízes e opções, que se 
combinaram na construção de uma concepção de identidade e de 
transformação social. Para Santos, a modernidade se erigiu como um 
período de opções, a exemplo da Reforma religiosa, da teoria racionalista 
do direito natural, do Iluminismo, do contrato social, do romantismo, que 
acabaram se convertendo em raízes que, pot sua vez, abriram outras opções. 
No entanto, o tempo presente desestabiliza a equação e vulnerabiliza 
as formas de subjetividade e sociabilidade, tais como o trabalho, a 
sexualidade, a cidadania, o ecossistema, produzindo a explosão de raízes 
e opções. Com a globalização sistêmica, as opções se multiplicam a ponto 


17 Referência ao livro de Lênin, do mesmo nome, publicado em 1902. Na obra, o autor 
crítica o que denomina de economismo do movimento social-democrata russo e debate 
questões de ordem prática para a revolução socialista, no âmbito do Império Tzarista. 
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10)DOCUMENTOS NA MÃO, INÍCIO DA CIDADANIA! 


APRESENTAÇÃO 


O Governo do Estado do Paraná, através da Secretaria de Justiça e 
Cidadania, com o apoio de empresas e de voluntários, publica esta cartilha dentro 
do preceito de informar e facilitar o acesso do cidadão: aos recursos de defesas 
de seus direitos, ao conhecimento para exercício de seus deveres e aos 
instrumentos e espaços para participação nas decisões sobre os rumos da 
sociedade. Informar e contribuir para o desenvolvimento da Cidadania. A 
publicação desta cartilha é uma contribuição da CODIC — Coordenadoria dos 
Direitos da Cidadania e de seus parceiros para esta obra coletiva. 


Não cabe ao Estado, a uma Secretaria ou mesmo a uma Coordenadoria 
criar a Cidadania, esta é uma construção onde o principal agente é o cidadão. A 
realização desta obra é uma ação conjunta: Estado, Empresas, Sociedade Civil e 
de cada indivíduo. 


Fortalecer e estimular a CIDADANIA é o principal objetivo da CODIC: para 
se construir a DEMOCRACIA e para a busca da consolidação dos Direitos 
Humanos, (inspirada no ideário da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 
para se lutar por uma sociedade mais Justa e Humana. 


Nos últimos anos inúmeras ações, feitas pelas mais variadas instituições, 
tem tido este objetivo. E importante que isto continue e cresça, a CODIC pretende 
estimular o desenvolvimento da CIDADANIA e quando possível servir de 
referencial para articulação e divulgação das informações e dos recursos úteis ao 
cidadão, para o exercício de seus Direitos e Deveres. 


“UMA CONSCIÊNCIA FORTE E ATIVA, É ELEMENTO VITAL PARA A 
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA”. 


COORDENADORIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA - CODIC 


O QUE É? 


A Coordenadoria dos Direitos da Cidadania —- CODIC, nos termos do Decreto n. 
609, de 23 de julho de 1.991, constitui-se em unidade programática da Secretaria 
de Estado da Justiça e da Cidadania — SEJU. 


MISSÃO 


Incentivar o exercício da cidadania e defender os Direitos Humanos, estimulando 
o desenvolvimento de Políticas Públicas que garantam sua efetiva existência em 
nossa sociedade. 


VISÃO 


Os conceitos de Direitos Humanos e de Cidadania são uma construção coletiva, 
histórica e permanente da Humanidade. E responsabilidade da sociedade através 
do governo, do judiciário, do legislativo, das empresas, das ONG's e do cidadão, 
o aperfeiçoamento destes conceitos e o esforço constante em transformá-las 
numa realidade para todos. 


VALORES 


Democracia; 
Parceria; 
Transparência; 
Informação; 
Educação. 


OBJETIVOS 


- | Informar a População sobre os seus direitos; 

- Estimular a População para o exercício de seus Deveres; 

- Participar da rede para a garantia dos Direitos Humanos; 

- Colher, orientar e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias de 
violação dos Direitos Humanos; 

- Desenvolver programas de Educação sobre os Direitos Humanos e o exercício 
da Cidadania; 

- Fomentar parcerias com diversas instituições e ONG's para o desenvolvimento 
de projetos na área dos Direitos Humanos e da Cidadania, entre outras ações. 


O QUE FAZ? 


Promove investigações e estudos sobre a eficácia das normas de Direitos 
Humanos assegurados na Constituição Federal e Estadual, propondo o 
aperfeiçoamento das Legislação Estadual e Federal; 


Divulga o conteúdo e significado dos Direitos da Cidadania; 


Recebe representações que evidenciem a violação dos Direitos Humanos e 
apura sua procedência, adotando as medidas cabíveis; 


Propõe ao Poder Executivo Estadual medidas destinadas à preservação dos 
Direitos Humanos e Sociais e à garantia das liberdades individuais e coletivas; 


Propõe assistência às vítimas de crimes com apoio aos órgãos competentes, 
dentro das possibilidades do Estado; 


Secretaria os seguintes Conselhos: Conselho Permanente do Direitos 
Humanos do Paraná; Conselho Estadual da Mulher do Paraná; Conselho 
Estadual dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência; e o Conselho 
Deliberativo do Programa Estadual de Assistência a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas — PRÓVITA/PR. 


ONDE PROCUAR? 


Rua: Inácio Lustosa, 700 — térreo 
80510-000 — Curitiba/PR 

Tel: (41) 221-7251 

Site: www.pr.gov.br/codic 

E-mail: codic(Dpr.gov.br 


"Desenvolvendo parcerias 

com diversas entidades a 
CODIC fomenta, estimula e 
desenvolve varias ações que 
visam a difusão dos valores 
Direitos Humanos e 

Cidadania e a 

transformação destes em 
realidade concreta para todos”. 


CONCEITOS 


Cidadania é a tomada de consciência de seus direitos, tendo como contrapartida 
a realização dos deveres. Isso implica no efetivo exercício dos direitos civis, 
políticos e sócio-econômicos, bem como na participação e contribuição para o 
bem-estar da sociedade. A cidadania deve ser entendida como processo 
contínuo, uma construção coletiva, significando a concretização dos direitos 
humanos. 


Cidadão é todo aquele que participa, colabora e argumenta sobre as bases do 
direito, ou seja, é um agente atuante que exerce seus direitos e deveres. Ser 
cidadão implica em não se deixar oprimir nem subjugar, mas enfrentar o desafio 
para defender e implementar seus direitos. 


Direitos Humanos são valores, princípios e normas que se referem ao respeito à 
vida e à dignidade. A expressão refere-se a organizações, grupos e pessoas que 
atuam na defesa desse ideário. Os direitos humanos estão consagrados em 
declarações, convenções e pactos internacionais, sendo a referência maior a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Constituição do Brasil se 
compromete no artigo 1º, à prevalência dos direitos humanos nas relações 
internacionais e, nos arts. 5º e seguintes, define os direitos e garantias 
fundamentais. 


Democracia significa governo do povo, assegurado pelo gozo dos direitos de 
cidadania. Assim, quando há isonomia, ou seja, igualdade diante da lei, há 
democracia. A visão clássica de democracia é assentada nos princípios da 
participação coletiva e igualdade de todos, frente ao sistema de representação 
política e de igualdade perante a lei. O art. 1º da Constituição do Brasil afirma a 
democracia formalmente, definindo como seus fundamentos a soberania, a 
cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho, da livre 
iniciativa e o pluralismo político. 


DIREITOS FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Os direitos humanos representam uma conquista da humanidade, são frutos 
de idéias comuns e formam um sistema de valores constituídos ao longo do 
tempo. 


No Brasil, muitos dos direitos humanos estão na Constituição Federal, como 
direitos fundamentais e são expressos da seguinte forma: 


Direito à vida: 


Do direito à vida é que decorrem todos os demais, como direito à saúde, à 
integridade física, à educação e a moradia. A vida de cada indivíduo é o seu bem 
mais valioso e nenhuma vida vale mais que a outra. 

Diante disso, a sociedade civil está voltada a proporcionar aos cidadãos - 
vida digna. 

Para assegurar qualidade de vida o governo passou a regulamentar e 
executar ações relativas ao meio ambiente, à salubridade no espaço de trabalho, 
aos direitos do consumidor, aos direitos dos idosos e dos deficientes físicos e 
mentais, à distribuição de medicamentos, à obtenção dos documentos básicos do 
cidadão, etc. 

Em razão deste direito, a Constituição Federal proíbe a aplicação da pena de 
morte em consonância com a repressão ao homicídio, ao genocídio e a guerra, 
que são as principais violações do direito à vida, posto que, a ninguém, nem ao 
Estado é dado o direito de retirar a vida alheia. 


Direito à igualdade de oportunidades: 


Todos são iguais em direitos e oportunidades, sem discriminação de 
qualquer natureza. Está na Constituição Federal como princípio da igualdade e é 
a base para um Estado Democrático de Direito. 

Em razão deste direito, no Brasil o racismo é considerado crime inafiançável 
e imprescritível. 


Direito à integridade física, psíquica e moral: 


Visa impedir a discriminação contra a convicção política, filosófica, sexual e 
religiosa do cidadão, garantias fundamentais dos Estados Democráticos de 
Direito, em contraposição aos regimes ditatoriais, adeptos da tortura e da censura. 


Direito à educação, à saúde e à habitação: 


Entre as condições básicas à conquista da cidadania estão a educação, 
saúde e habitação. O Estado é o responsável na prestação desses serviços à 
população, e deve fazê-lo de forma satisfatória, possibilitando avanço na 
convivência social. 


Saúde e habitação são pré-requisitos à construção de uma vida digna, ao 
bem-estar social. A educação é o meio pelo qual o cidadão conhece a si próprio e 


aos outros, identificando seu papel na sociedade e se habilitando a influir no 
futuro do país. 


Direito à liberdade de expressão e informação: 


Está assegurado na Constituição Federal (art. 5º, IV) a liberdade de 
manifestação do pensamento. Este direito está relacionado com a liberdade de 
comunicação e informação. E uma garantia essencial do nosso país. O cidadão é 
livre para manifestar suas convicções. 


Direito à propriedade com função social: 


A partir da Constituição Federal de 1988 a propriedade deverá atender a 
sua função social, assegurando seu melhor aproveitamento em prol de toda a 
coletividade. 

Para alcançar esse objetivo o direito à propriedade vem sofrendo restrições 
como, por exemplo: obrigatoriedade de aproveitamento racional e adequado da 
propriedade; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 
do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações e 
ambientes de trabalho; exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores. 

Se o proprietário não observar a função econômica e social da propriedade 
poderá sofrer sanções e até perdê-la. 


Direito de reunião e associação: 


O incisos XVI e XVII do artigo 5º da Constituição Federal garantem os 
direitos de reunião e associação, que são inerentes à prática social. Para serem 
exercidos é preciso que sejam: pacíficos, visem fins lícitos e nos casos previstos 
em lei, devem ser previamente notificados às autoridades competentes, para que 
se providencie a segurança para o evento. 


Direito de participar do governo e da oposição: 


A idéia de Estado Democrático de Direito tem seu fundamento na 
participação popular no poder e na fiscalização dos atos governamentais; é o 
chamado controle político e a legitimidade política. 

A democracia efetivamente exercida tem como pressupostos: o debate e a 
livre defesa de ideologias. 


Direito aos serviços públicos: 


As políticas públicas estão sob a responsabilidade estatal, sendo da 
competência do Poder Executivo, estabelecer as políticas dos serviços básicos do 
cidadão, como saúde, educação, habitação e transporte coletivo — configura-se 
desse modo o dever do Estado de prestar serviços de qualidade à população. 

O Estado financia os serviços públicos com o recolhimento dos tributos, que 
são instituídos pelo governo e que devem reverter em benefício da população, daí 


a importância de fiscalizar a utilização do dinheiro público. Atuam neste sentido os 
Tribunais de Contas, a imprensa, o Ministério Público e entidades organizadas da 
Sociedade Civil, bem como qualquer cidadão. 


Direito de petição e de acesso ao Judiciário 


A Constituição Federal (art. 5º, XXXIV) garante a todos, independente de 
pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de 
interesse pessoal. 

Entenda-se direito de petição, como o direito de pedir aos Poderes Públicos. 

Também é assegurado a todos o acesso ao Judiciário para apreciação de 
lesão ou ameaça de lesão à direito. 

Aos cidadãos que comprovarem insuficiência de recursos, o Estado deve 
fornecer assistência jurídica integral e gratuita, atualmente prestada pelas 
Defensorias Públicas. 

No sentido de tentar garantir o acesso ao Judiciário aos menos favorecidos, 
foram criados os Juizados Especiais, nos quais é dispensada a presença de 
advogado nas causas até 20 (vinte) salários mínimos e há isenção de custas 
processuais. 


Direito ao trabalho com remuneração justa 


Os trabalhadores urbanos e rurais têm seus direitos assegurados no artigo 
7º da Constituição Federal, bem como na CLT (Consolidação das Leis 
Trabalhistas), e o salário condigno do trabalhador é um destes direitos, que se faz 
essencial ao desenvolvimento econômico e social do país. E garantia 
Constitucional a irredutibilidade do salário, é que este nunca seja inferior ao 
mínimo. 


Direito da Mulher 


Os direitos assegurados às mulheres pela Constituição Federal de 1988 e 
pelo Código Civil de 2002 refletem sua luta para atenuar as distorções do modelo 
“machista” de sociedade, como é o caso brasileiro. 

Nas várias esferas da vida social a mulher tem conseguido igualdade, como 
o direito à paridade no trabalho, e na direção da família, direito à maternidade 
como função social e direito à educação não diferenciada nas escolas, entre 
outras conquistas. 

Um grande avanço no combate a violência contra a mulher foi dado pelo 
Paraná, ao criar o Conselho Estadual da Mulher do Paraná e a Delegacia da 
Mulher, estas são experiências que têm dado excelentes resultados nas áreas de 
prevenção e combate aos delitos contra a integridade física da mulher 


paranaense e, ao mesmo tempo, prepara melhor as instituições para lidar com as 
dificuldades físicas e psíquicas decorrentes de violência sexual. 

O Paraná conta ainda com o Conselho Estadual da Mulher — CEM, cujo 
objetivo é propor diretrizes para fundamentação do Plano Estadual e Nacional de 
Políticas para as mulheres a ser apresentado ao Governador de Estado e ao 
Presidente da República. 


Direitos da criança e do adolescente 


A Constituição Federal estabelece princípios que devem nortear a produção 
legislativa no âmbito dos direitos das crianças e dos adolescentes. Assim é que 
dispõe o art. 227: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los à 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.” 

A exploração sexual da criança e do adolescente é terminantemente proibida 
(parágrafo 4º do art. 227). No parágrafo 6º do mesmo artigo há uma inovação 
importante: a igualdade de direitos entre os filhos havidos ou não da relação 
matrimonial, vedada qualquer forma de discriminação. 

A Constituição Federal de 1988 manteve a inimputabilidade penal aos 
menores de 18 (dezoito) anos (artigo 228), o que não significa que o menor 
infrator permanece impune pelos delitos que pratica, pois há previsões de 
diversas penalidades no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Aliás, na esteira dos princípios contidos na Lei Maior foi que o legislador 
elaborou o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), um dos diplomas 
legais mais avançados da área, reconhecido internacionalmente. 


Direito do Idoso 


Aos idosos a Constituição estabelece o dever da família, do Estado e da 
sociedade de integrá-los à vida social, tendo-lhes assegurado, em especial, o 
direito à vida e à defesa de sua dignidade e bem-estar (art. 230). 

Entre uma das conquista está “a gratuidade nos transportes coletivos” aos 
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos. 

Em outubro de 2003 entrou em vigor o Estatuto do Idoso (Lei 10.741), 
instrumento que assegura os direitos mencionados na Constituição e muitos 
outros, e ainda cria alguns privilégios que devem ser reconhecidos e respeitados, 
com o fim de garantir a qualidade de vida a essa faixa etária da população. 


Direito das Pessoas Portadoras de Deficiência 
A Constituição assegura às pessoas portadoras de deficiência a admissão 


em cargos e empregos públicos, ensino especializado, habilitação e reabilitação 
para o trabalho, assistência social, facilidades na locomoção e acesso aos bens e 


serviços coletivos, além de proteção e integração social, sendo competentes para 
legislar e atuar com essas finalidades a União, os Estados e os Municípios. 

A Lei Estadual nº 13.456 de 2002 criou o Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência. 

A política estadual para a integração da pessoa portadora de deficiência 
disporá sobre: saúde, acesso à educação, habilitação e reabilitação profissional, 
acesso ao trabalho, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, entre outros 
aspectos pertinentes à área. 


A todos estes direitos fundamentais do cidadão a Constituição 
assegura aplicação imediata, e ainda afirma textualmente que os direitos e 
garantias expressos em seu Texto não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 


FATORES GARANTIDORES DOS DIREITOS HUMANOS 


Alguns fatores que auxiliam na garantia dos direitos humanos são: acesso 
ao conhecimento, organização, interesses comuns, negociação, diálogo e debate. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de se engendrarem em direito à ampliação das opções; em contraponto, 
os localismos as territorializações de identidades, as singularidades, as 
genealogias e as memórias multiplicam, ilimitadamente, as raízes. Algumas 
dessas raízes adquirem tal seiva que “sustentam opções dramáticas 
e radicais”, reduzindo as opções, a exemplo do fundamentalismo de 
mercado e, reativamente, o islâmico. Certas opções são transformadas, 
impositivamente, em raízes, a exemplo da Cultura hegemônica. Enfim, 
“cada um é livre para criar as raízes que quiser e reproduzir ao infinito as 
suas opções” (SANTOS, 2006, p. 66). 

Em tal contexto de desestabilizações, diz Santos, torna-se difícil 
pensara transformação social porque se embaralha a distinção entre passado 
e futuro, em decorrência da pretensa eternização ou prolongamento do 
presente, engolindo os tempos retrospectivo e prospectivo. O determinismo 
presentista da compulsão das escolhas para o mercado produz um 
“nevoeiro epistemológico” em que a burguesia “opõe-se à História sem 
saber que é história” e decreta “o fim da História sem nele imaginar o seu 
fim” (SANTOS, 2006, p. 67). O cânone histórico da modernidade entra 
em turbulência: duas de suas mega-raízes, a ciência e o direito, estabelecem 
um hiato entre o indivíduo e o Estado; a explosão de raízes associada 
a políticas identitárias se territorializando, pode implicar em guetização, 
tribalismo, refeudalização, bloqueando as próprias raízes. O excesso de 
diferenças pode levar à indiferença (SANTOS, 2006, p. 67-68). 

Retomando a problemática dos Direitos Humanos, à luz desta 
reflexão de Santos, sobre raízes e opções, pode-se interpretar a Cultura de 
direitos tendo se constituído e instituído como opção na modernidade e se 
convertendo em raiz no mundo ocidental. Porém, na contemporaneidade 


, 
esta Cultura vem sendo desestabilizada pela Globalização hegemônica, 
especialmente, no que tange aos direitos socioeconômicos e mesmo os 
políticos, se pensarmos na fragilização das democracias representativas 
frente aos grandes conglomerados econômicos, entre os quais se 
potencializa, sobremaneira, a mídia. As opções identitárias transitam em 
movimentos de enraizamento. A Cultura de Direitos Humanos, vincada 
pela raiz da Cultura de direitos, se configura, também, como opção em 
busca de enraizamento universalista. 


Quais as possibilidades para esta direção societária? 
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Acesso ao conhecimento: quanto mais conhecimento o cidadão tiver a respeito 
de seu meio, do seu papel na sociedade em que vive e dos seus direitos 
enquanto pessoa, maior será o seu poder de luta por respeito aos seus direitos e 
mais convicto estará da necessidade de cumprimento de deveres. 


Organização: a organização de pessoas, a partir da consciência dos seus direitos 
e obrigações, é um dos instrumentos que permite a elas participarem do poder, 
executando e exercitando sua cidadania. 


Interesses comuns: movidas por interesses comuns as pessoas se agrupam e 
lutam por seus direitos. A união em torno desses interesses visualiza suas 
conquistas, permitindo a participação e a tomada de consciência que leva às 
decisões que influem não só sobre situações determinadas mas, na própria 
história. 


Negociação, diálogo e debate: mediante esses instrumentos é possível a troca 
de idéias sem que a dignidade e os direitos de cada um sejam atingidos. São 
fundamentais para que a liberdade, a igualdade, a justiça e a paz sejam 
respeitadas. 


Com a utilização dos instrumentos acima o exercício da democracia e da 
cidadania será garantido! 


INSTRUMENTOS JURÍDICOS DE GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS 


A principal garantia dos Direitos Humanos reside na própria Constituição e 
na sua efetiva observância por parte de governantes e governados. 

Para que o cidadão possa reivindicar seus direitos é preciso que os conheça 
e conheça também os principais mecanismos constitucionais de que pode dispor 
para defendê-los. Quais sejam: 


Mandado de Segurança 


Protege os direitos individuais violados por ilegalidade ou abuso de poder. 
Essa violação deve ter origem em ato praticado por autoridade ou agente público 
(ou por empresa no exercício de atribuições do Poder Público). 

Para se utilizar do mandado de segurança para o restabelecimento do direito 
violado, o cidadão terá que comprovar seu direito líquido e certo, e precisará de 
um advogado, sendo que aqueles que comprovarem falta de recursos poderão 
valer-se de assistência judiciária gratuita prestada pelo Estado. 


Mandado de Segurança Coletivo 


Enquanto o mandado de segurança individual é mecanismo de proteção de 
direito individual do cidadão, o mandado coletivo visa proteger interesses de 
categorias ou associações. Pode ser impetrado por partido político com 
representação no Congresso Nacional, por organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída há pelo menos um ano, sempre em 
nome de seus membros ou associados. 


Habeas Corpus 


A idéia básica do “habeas corpus” é garantir a pessoa humana sua plena 
liberdade de locomoção, isto é, garantir seu direito de ir, vir e permanecer. O 
“habeas corpus” se apresenta em duas modalidades, a saber: “habeas corpus” 
preventivo e “habeas corpus” repressivo. O primeiro, interessa a quem precisa 
proteger-se de uma ameaça iminente que ainda está por vir. No segundo, 
protege-se a liberdade já violada e o prejudicado precisa do instrumento para 
restabelecê-la. 

É um instrumento acessível a todos e pode ser solicitado por qualquer 
pessoa, assistida ou não por advogado. O fundamento está na necessidade de se 
levar ao conhecimento de um juiz todo o caso de violação ou ameaça ao direito 
fundamental à liberdade de locomoção, sempre que tal violação venha da parte 
de autoridade pública ou privada, que no exercício de suas funções, atua de 
forma ilegal ou abusiva. 


Ação Popular 


Na ação popular o autor não age em defesa de interesse pessoal, mas da 
gestão da coisa pública, sempre no sentido de sua preservação. Ou seja, se a 
coisa é pública, cada cidadão tem o direito de fiscalizá-la. 

A ação popular é algo individual, voltada especificamente para cada cidadão 
tomado como defensor do patrimônio público que o serve. Destina-se a combater 
a prática de atos nulos ou anuláveis, lesivos à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente ou ao patrimônio histórico e cultural do país. 


Entende-se, neste caso, como todo cidadão, a pessoa física, apta a 
participar dos negócios políticos do Estado (exercício plenos dos direitos políticos, 
direito de votar e ser votado, etc.). 

Portanto todo cidadão diante de uma violação dos bens e direitos de valor 
econômico, artístico ou histórico, de natureza pública, tem o pleno direito de 
manifestar sua posição de desagrado. 


Direito de Petição 


Tem por objetivo defender e prevenir a vulneração de direitos e denunciar a 
ilegalidade ou abuso de poder. 

A toda pessoa, nacional ou estrangeira, é assegurado o direito de petição 
junto ao Poder Público, em defesa dos direitos ou para denunciar ilegalidade ou 
abuso de autoridade. 

Qualquer cidadão pode se manifestar perante o Estado, representando, 
peticionando ou elaborando uma reclamação por escrito a propósito de 
determinado problema que deverá ser apreciado pela autoridade competente. 


“Habeas data” 


O “habeas data” é o instrumento idôneo para que qualquer pessoa tenha 
acesso irrestrito à informações que o Poder Público ou entidade de caráter público 
mantenha a seu respeito, como também para pleitear eventuais retificações que 
se façam necessárias. O simples desejo da pessoa conhecer as informações a 
ela referentes já é suficiente para dar ensejo à impetração do “habeas data”, 
independentemente, portanto, da demonstração de que elas se prestarão à 
defesa de direitos. Seu impetrante precisa de um advogado, e o requerimento 
deve ser feito primeiramente por via administrativa. 


Auto de apreensão 


É o documento que relata e registra a apreensão de objetos que comprovam 
a ocorrência de um delito, é elaborado pela autoridade policial e sua cópia deve 
constar do processo que vier a ser instaurado. 


Boletim de ocorrência 


É o documento que registra o acontecimento de uma ocorrência policial 
através de simples relato à autoridade competente. Será necessário em muitos 
casos para obtenção de segunda via de documentos. E também indispensável 
para comprovar a ocorrência do fato e acionar seguradoras, entre outras 
utilidades. 


Ação Civil Pública 


A ação judicial que tem como objetivo impedir prejuízos ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico do patrimônio público e social e a outros interesses difusos. A ação 
civil pública é de iniciativa do Ministério Público, que pode ser provocado por 
qualquer cidadão que achar que determinada atitude do Poder Público está 
prejudicando a sociedade. O cidadão, ou grupo de cidadãos, que provocar o 
Ministério Público, deve fornecer informações sobre o fato que denunciar. Uma 
associação também pode dar entrada numa ação civil pública. 


Exame de corpo de delito 


É o exame, feito por dois médicos oficiais, que analisa a materialidade de 
uma infração, ou seja, sua existência. Quando o delito deixar vestígios é 
indispensável a sua apuração e punição. Em Curitiba é realizado normalmente 
pelo Instituto Médico Legal — IML. 


Flagrante delito 


Ocorre quando a pessoa é encontrada cometendo um crime, ou é 
surpreendida no mesmo lugar no momento em que vai cometer o crime ou ainda 
quando é perseguida logo após cometimento do crime. Caso o indivíduo seja 
apanhado pela autoridade policial será obrigatoriamente lavrado Auto de Prisão 
em Flagrante. 


Medida cautelar 


É uma ação judicial que pretende evitar prejuízos ao requerente antes do 
julgamento da causa, podendo se utilizar dela antes do ajuizamento da ação, bem 
como durante o processo, seu manuseio depende de advogado e exige os 
seguintes requisitos: perigo de dano e fortes indícios de direito pleiteado. 


Petição 


É o requerimento, pedido, ação, através do qual a pessoa se dirige ao juiz ou 
autoridade administrativa, visando defender e prevenir a vulneração de direitos e 
denunciar a ilegalidade ou abuso de poder. 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 


(Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948) 


Preâmbulo 
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros 


da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 


Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento 
de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da 
liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a 
mais alta aspiração do homem comum, 


Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado 
de Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 


Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 


Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 


Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em 
cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 


Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da 
mis alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 
A Assembléia Geral proclama 


A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, 
se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses 
direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional 
e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto 
entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 


Artigo | 


Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade. 


Artigo Il 


Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo III 


Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 


Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas. 


Artigo V 


Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 


Artigo VI 


Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei. 


Artigo VI 
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação 
que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 
Artigo VIII 
Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam 
reconhecidos pela constituição ou pela lei. 
Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
Artigo X 
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e 
pública por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 


1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser 
presumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo 


com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no 
momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. 
Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da 
prática, era aplicável ao ato delituoso. 


Artigo XII 


Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no 
seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda 
pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


Artigo XIII 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 
das fronteiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e 
a este regressar. 


Artigo XIV 


1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos 
propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XV 


1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do 
direito de mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 


1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua 
dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento 
dos nubentes. 


Artigo XVII 


1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 
este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 
manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 
observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular. 


Artigo XIX 


Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 


Artigo XX 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


Artigo XXI 


1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de sue país, 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 


Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e 
à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e 
culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 


Artigo XXIII 


1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 
condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração 
por igual trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social. 

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para 
proteção de seus interesses. 


Artigo XXIV 


Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas. 


Artigo XXV 


1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 
a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em 
caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda 
dos meios de subsistência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência 
especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social. 


Artigo XXVI 


1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a 
instrução superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e 
pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 


1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus 
benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja 
autor. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os 
direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados. 

Artigo XXIV 


1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e 
pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem 
e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de 
uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser 
exercidos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 


qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer 
dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 


CODIC 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Três dificuldades principais interceptam o processo de construção 
desta universalidade. Primeiramente, o poderio da “universalidade”, ou 
melhor, a glabalização do mercado. Complementarmente, a potencialização 
dos discursos e práticas de diferenças, que podem levar à incomunicabilidade 
e multiplicar as fragmentações do tecido social. E, adicionalmente, um 
movimento que se cruza com a problemática das diferenças culturais, 
mas não as recobre, não é a mesma coisa: as expressões culturais recentes 
cujo referencial político, a despeito de um certo grau, maior ou menor, de 
ocidentalização, não é o Estado de Direito liberal burguês europeu /norte- 
americano. Pode-se identificar três vetores de socialização cultural que, 
embora possam vir a se cruzar no percurso dos Direitos Humanos, não 
são ou não podem ser o seu percurso pleno: a globalização sistêmica, pelo 
aviltamento dos direitos que vem processando e a unidimenssionalidade 
reducionista que vem conferindo à cidadania; o diferencialismo, se em 
extremação, pelo reducionismo culturalista da Cidadania e o consequente 
esvaziamento da percepção da desigualdade; as sociedades sem estado de 
Direito, pela subsunção do indivíduo a um coletivo que, de fato, é outro 
particularismo hegemônico, ou pela ignorância do Ocidente quanto aos 
princípios de dignidade da pessoa em outros contextos históricos não- 
ocidentais. é 

Buscando outras possibilidades, voltemos ao que nos propõe 
Santos. 

Vislumbrando potencialidades no que identifica e denomina como 
códigos barrocos pós-dualistas!º, presentes nestes nossos tempos, acrescidos das 
concepções de patrimônio comum da humanidade e de patrimônio cultural 
e natural (Idem: p. 80), Santos propõe um complexo trabalho reflexivo 
com implicações sobre a ação política a ser reinventada, politizando o 


18 Veja-se, a respeito, Santos (2006), capítulo 13: Por uma concepção intercultural dos 
Direitos Humanos. 

19 “Estes códigos barrocos pós-dualistas são formações discursivas e performativas que 
funcionam através da intensificação e da mestiçagem: Existe intensificação sempre que 
uma dada referência, ação ou identificação social ou cultural é representada e, portanto, 
exista para além dos seus limites atuais [...] Existe mestiçagem sempre que duas ou 
mais referências, ações ou identificações sociais ou culturais autônomas se misturam ou 
se interpenetram a tal ponto e de tal modo que as novas referências daí emergentes 
patenteiam a sua herança mista” (SANTOS, 2006, p. 69) 
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CONCEITOS 


DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL 
DOS 
DIREITOS 
HUMANOS 


DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
NA CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA 


INSTRUMENTOS 
JURÍDICOS 
DE GARANTIA 
DOS 
DIREITOS 
HUMANOS 


FATORES 
GARANTIDORES 
DOS DIREITOS 
HUMANOS 


POLÍTICAS 
PÚBLICAS 


ORGÃOS 
DE APOIO AO 
CIDADÃO 


DOCUMENTOS 


NA 
MAO... 


INÍCIO DA 
CIDADANIA! 


Órgãos de Defesa da Cidadania 


Neste ponto, você, cidadão vai encontrar uma relação de instituições 
responsáveis por acolher as suas reclamações e sugestões sobre os serviços ou 
assuntos que pertence a respectiva área de cada órgão. Você poderá usar os 


links para acessar diretamente os sites e nele obter mais informações e 
encaminhar sua manifestação. “Ser cidadão é participar, é fiscalizar, é reivindicar 
os direitos, é cumprir os seus direitos”. 


JUIZADO ESPECIAL 
O QUE É? 


O Juizado Especial é um Órgão do Poder Judiciário que serve para resolver 
problemas de forma rápida e eficaz, buscando sempre um acordo amigável entre 
as partes. 


O QUE FAZ? 


No juizado você pode reclamar questões civis até o máximo de 20 salários 
mínimos, sem precisar de advogado, ou até 40 salários mínimos, contratando um 
advogado para auxiliá-lo. 


Veja algumas ações civis que podem ser propostas no Juizado Especial: 
- transferência de propriedade de veículo; 

- indenização por danos morais; 

- | execução de cheque ou nota promissória; 

- cobrança de cheque ou nota promissória já prescritos; 
- cobrança de valor não pago; 

- declaração de que a cobrança é indevida; 

- indenização pelo não cumprimento de contrato; 

- cobrança de aluguéis atrasados; 

- despejo para uso próprio; 

- devolução de parcelas de consórcio; 

- | condenação por empréstimo não pago; 

- | condenação por ter assumido dívida de terceiro; 

- indenização decorrente de acidente de trânsito, etc. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Para dar entrada em uma ação no Juizado Especial, você só precisa procurar 
pelo setor de “Reclamações”, apresentar os documentos referentes ao caso, seus 
dados completos e toda a documentação existente, os dados, também completos, 
de contra quem você pretende formular pedido e preencher formulário entregue 
no local. Alguns dias após entrar com a Reclamação, você deve retornar até lá 
para saber a data da primeira audiência, que será de conciliação. Se não houver 
acordo nessa audiência será designada outra, de instrução e julgamento, onde 
serão ouvidas as testemunhas e analisados os documentos apresentados, é 
também neste momento que o réu apresenta sua defesa. Em seguida, o juiz 
proferirá a sentença, a qual será cumprida na fase de execução. 


Você também pode reclamar pequenas questões criminais, no Juizado Especial 
Criminal (que funciona no mesmo local), tal como lesões corporais leves, 
decorrentes de desentendimentos entre casais, vizinhos, etc. só não se pode 
reclamar contra o governo federal, estadual ou municipal. 


ONDE PROCURAR? 


Juizado Especial de Curitiba: 

Rua Fernando Amaro, 60 — Alto da XV. 

Telefone: (41) 264-2008. 

Funcionamento: de segunda à sexta-feira, das 8h30 às 11h00 e das 13h00 às 
17h00. 


DEFENSORIA PÚBLICA 
O QUE É? 


É uma instituição incumbida de promover o exercício dos direitos dos cidadãos, 
prestando-lhes orientação jurídica integral e gratuita, em sua amplitude, 
objetivando resguardar-lhes os direitos e interesses, judicial e extrajudicialmente 


O QUE FAZ? 


Promove assistência advocatícia dativa aos desafortunados, em todos os seus 
segmentos, ou seja, quando oportunas, conciliações entre as partes em conflitos 
de interesses, concede defesas em ações cíveis (direitos possessórios, de 
propriedade, hereditários, contratuais, de família, defesas de crianças e 
adolescentes, direitos e deveres dos consumidores lesados, atuações junto aos 
Juizados Especiais, dentre outros) e na esfera criminal, em ações criminais ou 
procedimentos junto a estabelecimentos policiais e penitenciários. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


O assistido deverá, munir-se de seus documentos pessoais, carteira de trabalho e 
comprovante de renda, além de outros referentes à prestação da tutela buscada, 
bem como, do respectivo mandado de citação ou intimação (se recebido). Deverá 
levá-los na primeira oportunidade que dirigir-se à Instituição, possibilitando 
averiguação imediata a cerca do cabimento ou não da sua postulação. 


ONDE PROCURAR? 


A Defensoria Pública do Paraná localiza-se na Alameda Cabral, 184, 2º andar, 
CEP 80.410-210 - Fone 219-7356. 


A população carente poderá, também, beneficiar-se dos préstimos oferecidos por 
advogados que atuam nas Ruas da Cidadania, em razão de convênios celebrados 
entre a Defensoria Pública e a FAS (nos bairros: Pinheirinho, Boqueirão, 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


que a modernidade não politizou, codificando o que ela não canonizou 
(SANTOS, 2006, p. 71). 

Criticando acidamente o presentismo celebrado por certas 
tendências pós-modernas e o apaziguamento intelectual, o conformismo 
e a passividade decorrente da repetição homogênea do presente pela 
globalização hegemônica, o autor conclama para a necessidade de 
recuperamos e construirmos a capacidade de espanto, de modo a traduzi-la em 
inconformismo e rebeldia. 

Nesta sequência de proposição, apresenta as linhas gerais de uma 
nova teoria da História que dê conta da temporalidade atual, a que a 





teoria da História da modernidade não tem mais condições de oferecer 
respostas. Essa proposta do sociólogo, segundo o nosso entendimento, 
implica uma outra socialização cultural mais compatível com os princípios 
dos Direitos Humanos, na medida em que visa ao aprofundamento das 
energias emancipatórias, à criação de uma nova teoria e uma nova prática 
“inconformista, desestabilizadora e rebelde”. (SANTOS, 2006, p. 82) 
Esse intento implica, segundo o autor, em três níveis de atuação: 


1º nível: epistemológico 


Significa desconstruir o cânone histórico da modernidade, com 
a sua respectiva subrepresentação e subcodificação do passado e a 
sobrerepresentação de um futuro fatalista. Reconstruí-lo e representá-lo no 
sentido da compreensão de que as perdas pretéritas não foram inevitáveis, 
mas resultantes de escolhas de agentes humanos, entre alternativas 
disponíveis, escolhas essas que causaram sofrimento e opressão. Deste 
modo, o passado pode retomar a sua capacidade de irrupção e fulguração, 
criando potenciais de indignação, elaborando imagens desestabilizadoras 
sobre “um presente indesculpável” (SANTOS, 2006, p. 83) que não foi 
redimido pelo futuro, como o cânone moderno nos subjetivou. Um passado, 
portanto, que, ao invés de ruínas, reanime os mortos para possibilitar que 
se reanimem os vivos do presente, que andam meio mortos-vivos no 
tempo da repetição. 

Assim, Boaventura Santos propõe um outro conteúdo para a tazão. 
Só: 


267 


Fazendinha, Bairro Novo e Santa Felicidade, se neles residirem); bem como, com 
a Promotoria das Comunidades, situada na Rua Marechal Floriano Peixoto, 1251, 
Rebouças, nesta, somente para questões relativas ao Direito de Família. 


PROCON 

O QUE É? 

É a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor. 
O QUE FAZ? 


Orienta, educa, protege e defende os direitos dos consumidores contra abusos 
praticados pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de consumo. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Reclamações: 

Se possível faça sua reclamação pessoalmente, ou então por meio de carta. 

Solicite sempre o protocolo onde constará o número de sua reclamação. Anote o 

nome e a função da pessoa que o atendeu. 

Para registrar a reclamação, é necessário: 

e Nota fiscal, contrato, declarações, orçamento ou similar, endereço completo 
do fornecedor e comprovante de residência. 


Orientações: 


Via e-mail, através da Rede Cidadão do Governo do Estado do Paraná, no 


serviço “Procon on-line” ou proconpr(Dpr.gov.br. 
Também pelo serviço telefônico 0800-411512. 


Tenha em mãos um documento de identificação e endereço, bem como os dados 
do fornecedor. 


Não são aceitos pedidos de orientação anônimos ou de menores de idade 
desacompanhados dos representantes legais. 


O Procon pode ser procurado nos seguintes casos: 


Alimentos: 

e Produtos vencidos, sem data de validade, sem registro ou composição. 

e Venda casada (obriga o consumidor a comprar um produto condicionado a 
venda de outro). 

e Sonegação de mercadorias e nota fiscal. 

e Qualidade e quantidade dos produtos, higiene nos estabelecimentos, etc. 


Produtos: 


Problemas nas embalagens. 

Má conservação e apresentação. 

Má qualidade e falta de segurança de produtos como brinquedos, aparelhos 
eletrônicos, veículos e outros. 


e Problemas de entrega. 

e Falta de peças para reposição. 

e Instruções de uso imprecisas ou incompletas. 

e Produto em desacordo com as normas expedidas por órgãos oficiais como, 
por exemplo, o rompimento do selo de segurança do INMETRO (Instituto 
Nacional de Metrologia). 

e Falta de tradução, para o português, de embalagens e instruções de uso. 

Saúde: 

e Mau atendimento e outras infrações em hospitais, clínicas, laboratórios e 
consultórios. 

e Problemas com convênios médicos ou seguro saúde. 

e Produto de limpeza e cosméticos com validade vencida, sem data de validade, 
sem registro, ou que não esclareça sobre perigos em potencial. 

Serviços: 

e Problemas na qualidade e pagamento de serviços como assistência técnica, 
profissionais autônomos, lavanderias, vendas por telefone ou reembolso postal 
e agências de viagem. 

e Recusa em fazer orçamento e fornecimento de recibos de pagamento e nota 
fiscal. 

e Propaganda enganosa. 

e Escolas. 

Habitação: 


Problemas com financiamentos, cartões, bancos e consórcios. 
Tarifas bancárias. 


ONDE PROCURAR? 


Rua: Alameda Cabral, 184 - Centro 
Cep: 80060-130 - Curitiba - Paraná 
Telefones: 219-7300 


CIDADÃO COM DOCUMENTO NA MÃO... DIREITOS NA CABEÇA! 


Direitos e Deveres não podem andar separados. Todo cidadão precisa ter sua 
certidão de nascimento e deve registrar nascimentos, casamentos e óbitos. 


Chamados de registros civis ou públicos, estes documentos são feitos no cartório 
do registro civil mais próximo. O registro e a certidão/transcrição de nascimento e 
óbito são gratuitos para os que recebem até um salário mínimo, os 
desempregados e os reconhecidamente pobres, na forma da lei. Se você perder 
qualquer certidão, pode pedir Segunda via no cartório. Tire cópia dos 
documentos, autentique-as num cartório de notas e tabelionato e guarde-a em 
lugar seguro. 


Vamos esclarecer um pouco mais sobre os registros civis e outros 
documentos importantes: 


Nascimento, registro e certidão 


O interessado deve dirigir-se á circunscrição correspondente ao local de 
nascimento ou do domicílio. 


O que é necessário: 
Declaração do hospital, comprovando o nascimento, e documento da mãe, 
podendo ser carteira de identidade ou carteira de trabalho. 


Obs.: No caso de pais casados, é necessário a certidão de casamento. Não 
sendo casados, para que conste o nome do genitor no registro, apenas o próprio 
pode fazê-lo. No caso de filhos estrangeiros, é necessário o passaporte com o 
visto em dia. Em todos os casos, o prazo para registro é de 15 dias após o 
nascimento. Os responsáveis estão sujeitos a multa em caso de atraso. O registro 
e a certidão/transcrição são gratuitos. 


Pela nova Constituição, o genitor com 18 anos completos já pode registrar a 
criança, sem ser assistido pelos pais. 


O que é necessário para Certidão/Transcrição: 


e Requerimento ao Juiz da Vara de Registros Públicos. 

e Quando for o caso, Certidão Consular ou Certidão estrangeira feita por 
tradutor público juramentado e registrado no Cartório de Títulos e 
Documentos, com cópia autenticada. 

e Cópia autenticada da carteira de identidade dos pais ou certidão de 
casamento. 

e Adquirir formulários em qualquer papelaria para recolhimento da taxa 
correspondente. 


Obs.: Após o registro de nascimento no consulado, será fornecida uma 
certidão/transcrição de nascimento que deverá ser obrigatoriamente registrada no 
Cartório de Registro Civil da primeira Circunscrição ou no Primeiro Subdistrito do 


local de residência do interessado ou, na falta de domicílio, no Cartório do 
Primeiro Ofício do Distrito Federal. 
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Obito, registro e certidão 


Onde requerer: 

O interessado deve dirigir-se no prazo de 5 dias á circunscrição do local de 
falecimento. O próprio hospital indica a circunscrição competente para obtenção 
do documento. A entrega da certidão de óbito é feita na hora. 


O que é necessário para o registro: 

O interessado prestará as seguintes informações: 

e Guia assinada pelo médico, constando a causa da morte; 
Dia, hora e local do falecimento; 

Sexo; 

Naturalidade; 

Profissão; 

Estado Civil; 

Idade; 

Filiação; 

Cemitério no qual será realizado o sepultamento. 


Há uma parte reservada as observações. 

e Deixa filhos. Em caso afirmativo, o número de filhos; 
e Número de identidade do falecido e órgão expedidor; 
e Carteira de Trabalho; 

e Número de registro no INSS. 


Obs.: Expirado o prazo máximo para registro, este só poderá ser feito através de 
petição endereçadas ao Juiz da circunscrição correspondente ao local de 
falecimento. 


O que é necessário para certidão/ transcrição: 

e Requerimento ao Juiz da Vara de Registros Públicos. 

e Certidão Consular ou estrangeira feita por tradutor público juramentado e 
registrada no Cartório de Títulos e Documentos. 

e Certidão de casamento ou certidão de nascimento. 

e Adquirir formulário em qualquer papelaria para recolhimento da taxa a ser 
paga. 


Casamento civil, registro e certidão 


O interessado deve dirigir-se à circunscrição perto de sua residência. 


Documentos para o registro: 

Brasileiro, solteiro, maiores de 18 anos: 

e Original da certidão de nascimento dos noivos. 
e Original da carteira de identidade dos noivos. 


Um ou os dois divorciados: 
e Uma via da certidão de casamento com averbação do divórcio. 


Um ou os dois viúvos: 
e Uma via da certidão de casamento e óbito do ex-cônjuge. 


Um ou os dois estrangeiros: 

e Certidão Consultar (retirar no consulado do país de origem) ou Certidão de 
Nascimento original com carimbo da embaixada brasileira, feita por tradutor 
público juramentado e registrada em Cartório de Título e Documentos. 


Menor de 18 anos: 

e O homem e a mulher com 16 anos podem casar, exigindo-se autorização de 
ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a 
maioridade civil. 


Menor de 16 anos: 
e Será permitido excepcionalmente para evitar imposição ou cumprimento de 
pena criminal ou em caso de gravidez. 


Documentos necessários para certidão/transcrição: 

e Requerimento ao Juiz da 1º Circunscrição. 

e Certidão Consular ou estrangeira feita por tradutor público juramentado e 
registrada no Cartório de Títulos e Documentos. 

e Declaração de duas testemunhas, declarando o estado civil dos noivos à 
época do casamento. 

e Na ausência de pacto antenupcial, declaração do consulado do país onde foi 
celebrado o casamento sob o regime de bens adotado. 

e Documento com filiação dos noivos (carteira de identidade e certidão de 
nascimento). 


Emancipação 


A emancipação deve ser requerida nos Cartórios de Ofício e Notas e Tabeliães, 
pagando-se uma taxa para liberação do documento no mesmo dia. 


O que é necessário: 
e O menor deve ter 16 anos completos. 


e É fundamental a presença dos pais, ou de um deles na falta do outro, pois são 
eles que emancipam. 

e Carteira de Identidade de ambos os pais, ou do pai ou da mãe se viúvos e do 
filho, original e cópia. 

e CPF dos pais e do filho, original e cópia. 

e Certidão de nascimento do filho, original e cópia. 


Obs.: Uma vez feita a escritura pública de emancipação pelo Tabelionato de 
Notas, deverá ser averbada no Registro Civil onde o menor foi registrado ao 
nascer e este fornecerá a certidão de emancipação. 


Título de Eleitor 


Onde requerer: 

A pessoa deve dirigir-se ao Tribunal Regional Eleitora ou à Zona Eleitoral mais 
próxima de sua residência. E facultativa a obtenção do título a partir de 16 anos 
completos até 18 anos incompletos. Depois, torna-se obrigatória. 


O que é necessário: 

e Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento original. Na falta deste 
documentos, apresentar Carteira de Trabalho ou Certificado de Reservista. 

e Comprovante de residência de pelo menos 3 meses. 

e Preenchimento do Formulário de Alistamento Eleitoral, fornecido 
gratuitamente no próprio Tribunal Regional Eleitoral ou Zona Eleitoral. 


Obs.: Para a segunda via do título é necessário apenas levar Carteira de 
Identidade ou Certidão de Nascimento à sua própria Zona Eleitoral ou Tribunal 
Regional Eleitoral, comprovante da última eleição e cobrança da taxa de emissão 
de segunda via se não apresentar boletim de ocorrência. 


Passaporte 


Em Curitiba, o interessado deve se dirigir à Polícia Federal, na Alameda Doutor 
Muricy, 814, Centro, das 9:00 às 16:00 horas. 


Nas demais cidades: o interessado deve dirigir-se à Superintendência Regional do 
Departamento de Polícia Federal (Delegacia de Polícia Marítima, Aérea e de 
Fronteiras). 


Documentos necessários: 

e Carteira de Identidade (original e fotocópia). Na falta desta apresentar a 
Certidão de Nascimento e/ou Casamento original, para ser feita a 
identificação, exceto para crianças. 

e Prova de quitação com as obrigações eleitorais. 


Comprovante de situação militar para requerente do sexo masculino, entre 18 
e 45 anos. E obrigatório: no caso de perda do Certificado de Reservista, dirigir- 
se ao quartel de origem ou à CRM — Circunscrição da Região Militar. 

No caso de o requerente estar à disposição do serviço militar, é necessário ter 
autorização do local onde está servindo para obter o passaporte. 

2 fotos 5x7, datadas recentes, de frente, de fundo branco brilhoso, podendo 
ser em preto e branco ou em cores. 

Comprovante de pagamento da taxa do GAR*/FUNAPOL que é adquirido em 
papelaria e recolhido em todas as agências do Banco do Brasil. 

O código da receita é 001/9. 

O código da unidade arrecadadora é 016/4. 


Passaporte para menores de 18 anos: 


Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento original. 

2 fotos 5x7 datadas recentes. 

Comprovante de pagamento da taxa do DARF (Documento de Arrecadação 
Federal), que é adquirido em papelaria e recolhido em qualquer banco. 
Preenchimento do Formulário de Requerimento para passaporte, conforme 
instruções no verso do documento. 

Uma declaração no campo 33 do formulário, dos pais ou responsáveis legais, 
autorizando a emissão do passaporte para o menor. 

Apresentação da carteira de Identidade dos pais para confirmação da 
autenticidade da assinatura. 

No campo 34, a assinatura tem que ser de um dos responsáveis. 

O menor tem que estar presente no recebimento do passaporte. 


Obs.: Na ausência de um dos pais, o requerente deverá apresentar alvará judicial 
do juizado da Infância e da Juventude. 


Renovação: 

Procure a Polícia Federal até seis meses antes de expirar o prazo de validade do 
passaporte para obter a prorrogação. No caso de extravio, perda ou furto, a 
pessoa deverá comunicá-lo imediatamente a uma repartição da Polícia Federal, 
através do Formulário de Requerimento, fazendo o relato do acontecido no campo 


33. 


Para obter o novo passaporte, o procedimento será o mesmo da emissão do 
primeiro. 


Endereço: Al. Dr. Muricy, 814, Centro 
Fone: 320-6400 


*GAR (GUIA DE ARRECADAÇÃO) 


CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social 


Onde requerer: 

e Delegacia Regional do Trabalho 

Rua José Loureiro, 574- fone: (41) 219-7700 

Atendimento das 8h00 às 17h00. 

e Rua da Cidadania do Carmo (leva em média 25 dias para ser expedida). 


O que é necessário: 


Para menores de 18 anos: 

- Carteira de Identidade ou original da Certidão de Nascimento 
- 1 foto 3x4 recente 

- Comprovante de residência. 





Para maiores de 18 anos: 

- Extrato do PIS na Caixa Econômica Federal 

- Documento original ou cópia autenticada de um dos documentos: CPF, 
Carteira de Identidade, Certidão de Nascimento, se for casado Certidão de 
Casamento 

- 1foto 3x4 

- Comprovante de residência 


CPF — Cadastro de Pessoa Física 

Para inscrever-se o cidadão-contribuinte deve dirigir-se a uma das Agências ou do 
Banco do Brasil, ou da Caixa Econômica Federal ou dos Correios, levando a 
documentação necessária. 

Maiores informações podem ser obtidas o site: www.receita.fazenda.gov.br 


Para inscrever-se ou tirar segunda via do C.I.C., apresentar: 

- Documento de Identidade. 

- Título de Eleitor. 

- Preenchimento do formulário próprio. 

- Pagamento de tarifa especial e serviço postal para receber o C.l.C. em casa. 


Obs.: O menor de 16 anos, o domiciliado ou residente no exterior e o estrangeiro 
só poderão obter a inscrição no C.|.C. nas unidades da Receita Federal. 


Certidão ou Certificado de Serviço Militar 


Onde requerer: 

Procurar a Junta de Serviço Militar do Município. Em Curitiba, três endereços: 
- Rua Afonso Camargo, 2625 

- Rua da Cidadania do Carmo 

- Praça Rui Barbosa — fone: 323-4474 


Os requerentes podem procurar a junta da própria cidade ou procurar um dos três 
endereços acima em Curitiba. 


Obs.: O alistamento militar deve ser feito no período de 01 de Janeiro à 30 de Abril 
do ano em que o homem completa 18 anos (independente do mês que completar 
tal idade). 


RG - REGISTRO GERAL 


Todos os cidadãos registrados podem obter os outros documentos civis 
básicos, que são aqueles documentos considerados mínimos e obrigatórios para 
o exercício da cidadania: Carteira de Identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), Título de Eleitor, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

Brasileiro nato, brasileiro naturalizado e português beneficiado pelo 
Estatuto da Igualdade podem requerer a Carteira de Identidade junto aos 
Institutos de Identificação da Polícia Civil. A documentação obrigatória para o seu 
requerimento é a Certidão de Nascimento ou de Casamento (original) e três 
fotografias 3x4 recentes. A requerente do sexo feminino, casada, viúva ou 
separada judicialmente deverá apresentar, obrigatoriamente, a Certidão de 
Casamento. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


À iniciativa humana, pois — e não qualquer idéia abstrata 
de progresso, é que pode fundar o princípio da esperança 
[pois] o inconformismo é a utopia da vontade (SANTOS, 
2006, p. 83) 


A racionalidade cognitivo-instrumental deve ser penetrada por 
uma racionalidade moral-prática e estético-expressiva. 

A idéia-base de Santos, em termos epistemológicos, é a de que 
não há só uma forma de conhecimento, mas várias (SANTOS, 2006, p. 85). A 
concepção ocidental sobre as relações entre ignorância e conhecimento é 
uma sequência lógica (da ignorância para o conhecimento) e temporal (do 
passado=ignorância para o futuro=conhecimento), que o sociólogo refuta, 
distinguindo os dois tipos de conhecimento constitutivos do paradigma 
da modernidade ocidental: o conhecimento-regulação e o conhecimento- 
emancipação, que já abordamos anteriormente. 

À superação do paradigma estará em elaborar teorias sobre o que nos 
une mais do que o que nos separa (Idem, p. 84). Além de exercer a crítica 
sobre a “resolução” dada pela modernidade à equação raízes-opções, que 
implicou em muitas teorias e práticas de separação, o autor alerta que 
é preciso cuidado com as formulações da globalização hegemônica que, 
inversamente, promovem teorias e imagens de totalidade (da espécie, 
do mundo, do universo), ignorando as diferenças e as desigualdades. É 
necessário desocidentalizar o pensamento sobre a transformação social, 

Esse ponto da reflexão de Santos é fundamental ao debate sobre 
a universalidade dos Direitos Humanos. O autor chama a atenção para 
mais uma inversão que se processa na globalização sistêmica: a par daquela 
referente à cidadania, já assinalada (da concepção de cidadão abstrato e 
universal para uma concepção neoliberal de um cidadão concreto, mas 
consumidor), ao mesmo tempo, o sistema busca subjetivar o nosso 
pertencimento universal nos termos da espécie, mundo, universo ... Desde 
que a espécie, o mundo e o universo tenham a identidade do sistema. No 
frigir dos ovos, as duas tendências se confluem. Como diz Santos (Idem: 
84), “uma comunidade imaginada da Humanidade no seu todo”, que a 
desestoriciza. 

Assim, coloca-se para a Cultura dos Direitos Humanos a tarefa 
de construir uma epistemologia que, a um só tempo, quebre a concepção 
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Conselhos de Políticas Públicas 


Ações voltadas para o atendimento de interesses, necessidades e aspirações do 
cidadão e da coletividade pelo Estado. São classificadas em sociais e 
econômicas; básicas e compensatórias. Referem-se à saúde, educação, 
segurança, ao emprego, à renda, à assistência social, etc. As políticas públicas 
devem ser formuladas e executadas de acordo com as necessidades e 
aspirações da maioria, admitindo-se que a sociedade organizada deva participar 
de sua formulação execução. 


Os Conselhos de Políticas Públicas passaram a ter uma força maior à partir da 
Constituição de 1988, quando passaram a ser instrumentos de participação 
popular na sociedade, pois a composição destes passaram a incluir 
representantes da sociedade civil, eleitos em paridade com o número de 
representantes designados pelo governo na Conferência em que pode participar 
instituições sociais especializadas na área. Além da eleição de representantes, 
elas tem o objetivo de traçar diretrizes para as políticas sobre sua temática. 


Existem Conselhos que são anteriores a esta Constituição e que não prevêem a 
autonomia na escolha dos representantes da sociedade civil, além disso alguns 
estão aberta à presença do cidadão e outros por características próprias esta 
participação de forma indireta, pelos representantes eleitos na Conferencia cada 
vez mais estes conselhos tem se fortalecido na capacidade de influenciar nas 
Políticas Públicas e de garantir que questões essenciais a população e de Direito 
Humano sejam abordados como uma política de governo suscetíveis à mudança 
dos governantes e à descontinuidade de ações. 


Portanto os Conselhos de Políticas Públicas é um espaço importante de 
participação do cidadão e de construção da cidadania, esteja atento, participe, 
fiscalize, exerça os seus direitos e cumpra com seus deveres. 


A CODIC fez uma relação dos conselhos, com seus objetivos e seus meios de 
contato. 


Conhecendo seus direitos 


Você sabia que.... 


- Toda pessoa tem o direito de ir e vir, sem ser molestada. 

- Toda pessoa tem o direito de ser tratada pelos agentes do Estado com 
respeito e dignidade. 

- Toda pessoa tem o direito de ser acusada dentro de um processo legal, sem 
torturas e maus tratos. 

- Toda pessoa tem o direito de exigir o cumprimento da lei. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. 

- Toda pessoa tem o direito de ser, pensar, crer e manifestar-se ou amar, sem 
ser alvo de humilhação ou discriminação. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso à escola. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso à saúde. 

- Toda pessoa tem o direito de praticar a religião que escolher. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso ao trabalho, sem discriminação por 
doença, deficiência, sexo, cor, religião. 

- Toda pessoa tem o direito de obter certidão de nascimento e certidão de óbito, 
gratuitamente. 

- Toda pessoa tem o direito à ampla defesa. 

- Toda pessoa tem o direito de não ser torturada. 

- Toda pessoa tem o direito de não sofrer discriminação. 

- Toda pessoa tem o direito de ter preservado a sua integridade física e mental. 

- Toda pessoa tem o direito a ter acesso ao lazer. 

- Toda pessoa tem o direito à previdência social. 

- Toda pessoa tem direito ao amparo à maternidade e à infância. 

- Toda pessoa tem o direito de ser tratada com igualdade, perante a lei. 

- Toda pessoa tem o direito de ser tratada como inocente, amenos que seja 
condenada judicialmente. 

- Toda pessoa tem o direito à propriedade. 

- Toda pessoa tem o direito de fazer reuniões, desde que sejam pacíficas. 

- Toda pessoa tem o direito de ter segurança. 


ORGÃOS 
DE 
DEFESA 
DA CIDADANIA 


Órgãos de apoio ao cidadão 


COHAPAR 
O QUE É? 


A Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar), fundada em 1965, é uma 
empresa de economia mista que atua na execução dos programas habitacionais 
do Governo do Estado. 


O QUE FAZ? 


A missão da empresa é criar mecanismos e programas que incluam os mais 
pobres e outras faixas de renda não absorvidas pelo mercado de forma ampla no 
âmbito da habitação. A Cohapar tem como metas equacionar e resolver o déficit 
habitacional do Estado, gerando soluções para toda sociedade e buscar a auto- 
sustentação como empresa. 


PROGRAMAS: 


A Cohapar atua por meio de cinco programas habitacionais nas áreas urbana e 
rural. Na área urbana, desenvolve os programas Casa da Família, Lote da 
Família, Autoconstrução Familiar e Direito de Morar. Na área rural, desenvolve os 
programasCasa da Família Rural e Casa da Família Indígena. 


As moradias já entregues, são acompanhadas, definindo e coordenando todas as 
atividades necessárias para manter o nível de moradia adequado ao mutuário e 
sua integração à cidade. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Companhia de Habitação do Paraná 
Rua Marechal Deodoro, n.º 1133, Centro 
CEP: 80060-010 / Curitiba - Paraná 
Telefone : (41) 312 5700 


E-mail : cohapar(Dpr.gov.br 


TELECONSULTA TRABALHISTA 
O QUE É? 


O Teleconsulta Trabalhista tem como objetivo orientar, gratuitamente, o cidadão, 
sobre questões de natureza trabalhista, informando-o sobre suas obrigações e 
direitos. 


PÚBLICO - ALVO 


No sentido de contribuir para uma relação de trabalho harmoniosa, o 
programa Teleconsulta Trabalhista destina-se aos: 


- Trabalhadores em geral 

- Microempresários 

- Donas de casa 

- Aposentados 

- Entidades do movimento sindical e popular 


COMO ACIONAR O TELECONSULTA TRABALHISTA? 


Através do 0800 41 01 41, pelo E-Mail: teleconsulta(Dpr.gov.br, e 
diretamente na rua Pedro Ivo, 750, 1º andar, Centro, Curitiba. 


Observação: oito estagiários(as) de Direito, sob a supervisão de um 
advogado trabalhista atende em dois turnos(manhã e a tarde). 


SEBRAE 
O QUE É? 


É o Serviço de Apoio a Pequena Empresa, uma entidade sem fins lucrativos, 
composta de representantes do governo e iniciativa privada. 


Organizado sob a forma de sistema, composto por uma unidade central, em 
Brasília, e por unidades nos 27 estados brasileiros, constitui-se na maior rede de 
atendimento à pequenas empresas na América Latina, atuando em unidades 
especialmente estruturadas, com o objetivo de melhorar a competitividade, a 
produtividade e a qualidade das pequenas empresas. 


O Sebrae/PR tem sua sede administrativa em Curitiba, e mais 4 Escritórios 
Regionais — Londrina, Maringá, Cascavel e Pato Branco, atendendo mais de 30 
municípios do Estado. 


MISSÃO: Educação, orientação, negócios e informações para o desenvolvimento 
de uma sociedade empreendedora, ética e interativa. 


SONHO: Transformar o Paraná em um estado desenvolvido. Transformar o Brasil 
em um país desenvolvido, através de empresas de pequeno porte. 


O QUE FAZ? 


O Sebrae/PR atua de três maneiras distintas para melhorar a produtividade, a 
competitividade e a qualidade da Pequena Empresa do Estado: 1. incentivando a 
educação, ao promover programas de formação, treinamento e consultaria; 2. 
gerando negócios para aproximar quem compra de quem vende e ampliar o 
mercado da Pequena Empresa; e 3. disseminando informação para tornar mais 
moderna e competitiva a gestão empresarial de pequenos fabricantes, 
comerciantes e fornecedores paranaenses. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Se você tem interesse em iniciar seu próprio negócio (mas não sabe exatamente 
como fazê-lo), o SEBRAE tem à sua disposição a orientação na medida certa. 


Se você ainda não se decidiu por nenhum ramo de atividade, procure o escritório 
SEBRAE mais próximo e venha trocar uma idéia conosco. Nossos catálogos de 
franquias, estudos de oportunidades de investimento e outras publicações 
SEBRAE podem conter aquela idéia que há tempos você vem procurando. 


Caso você já saiba em que área ou em ramo deseja investir, siga orientações do 
SEBRAE para ter uma noção sobre os principais cuidados necessários para 
aumentar suas chances de sucesso. 


ONDE PROCURAR? 


Ligando para o Teleatendimento Sebrae — serviço disponível somente para 
Curitiba e região metropolitana — através do fone (41) 330-5800, você entra em 
contato direto com técnicos e consultores especializados em pequenas 
empresas. 


Eles vão lhes dar dicas e conselhos sobre legislação, procedimentos burocráticos, 
análise da concorrência, fidelização da clientela, identificação do público-alvo e 
muito mais. Você vai se sentir muito mais seguro e confiante para abrir ou 
gerenciar sua pequena empresa. 


BENEFÍCIOS DO INSS 
SERVIÇOS OFERECIDOS PELO INSS: 
O INSS é o órgão de execução dos serviços do Ministério da Previdência e 


Assistência Social, que garante ao trabalhador e a seus dependentes, o seguro 
social, na forma de aposentadoria, auxílios, pensão por morte e seguro-acidente. 


Entre os serviços que presta estão, de um lado, a concessão e manutenção de 
benefícios, incluindo a realização de perícias médicas nos casos de incapacidade 
para o trabalho ou invalidez e o Programa de Reabilitação Profissional, que busca 
readaptar o segurado para o mercado de trabalho. E, de outro, a arrecadação das 
contribuições individuais, e a fiscalização do pagamento dessas contribuições 
pelas empresas. 


COMO GARANTIR SEUS DIREITOS: 


A Previdência funciona como uma poupança: os benefícios serão equivalentes a 
média dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuições, corrigidos mês a 
mês. 


Quem trabalha como empregado sem carteira assinada e não contribui para o 
INSS, ficará sem aposentadoria e sem cobertura do Seguro Social em situações 
de doença, acidente ou morte. O trabalhador deve exigir que seu patrão o registre 
no INSS e com o valor real do salário que recebe para não ter decepções no 
futuro. 


O QUE É A INSCRIÇÃO: 


É o ato pelo qual o segurado é cadastrado no Regime Geral de Previdência Social 
- RGPS, objetivando a sua identificação pessoal. 


QUEM PODE SE INSCREVER OU DEVE ESTAR INSCRITO NA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL: 


Todo cidadão a partir de 16 anos, como: 
a) Segurado Obrigatório: 


Empregado — aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter 
não eventual a empresa, sob sua subordinação e mediante remuneração, 
inclusive como diretor empregado. 


Empregado doméstico — aquele que presta serviço de natureza contínua, 
mediante remuneração, a pessoa ou família no âmbito residencial delas, em 
atividades sem fins lucrativos. Tais como: motorista particular, enfermeira 
particular, caseiro, piloto, vigia, jardineiro, etc. 


Contribuinte individual — aquele que exerce suas atividades por conta e risco 

próprios, sem subordinação. 

e Em atividade de empresário: titular de firma individual, sócio, associado eleito 
para cargo em direção, síndico, desde que recebam remuneração. 

e Em atividade autônoma: lavadeira, costureira, vendedor ambulante, feirante, 
profissionais liberais, associado de cooperativa, diarista, taxista, árbitro, etc. 


Trabalhador avulso — aquele que, sindicalizado ou não, presta serviço de 
natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, com a 
intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-de-obra ou do sindicato da 
categoria. Tais como: ensacador de café, guindasteiro, estivador, etc. 


b) Segurado Especial — o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rural, o 
pescador artesanal e seus assemelhados, bem como seus respectivos 
cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 16 anos de idade ou a eles 
equiparados, desde que trabalhem comprovadamente com o grupo familiar 
respectivo e que exerçam essas atividades individualmente ou em regime de 
economia familiar. 


c) Segurado Facultativo: Aquele que não exerce atividade remunerada que a 
enquadre como segurado obrigatório da Previdência Social, mas que se filia ao 
RGPS por vontade própria. Tais como: dona de casa, estudante, bolsista, 
estagiário, síndico de condomínio não remunerado. 


DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO: 

e Documento de identificação pessoal (GR/CTPS); 

e Certidão de nascimento (se entre 16 e 18 anos não possuir RG); 
e Endereço completo e atualizado; 

e Para o empregado doméstico é obrigatória a CTPS. 


COMO SE INSCREVER NA PREVIDÊNCIA SOCIAL: 

e A inscrição do empregado, com exceção do doméstico, é formalizada no 
momento do registro do contrato, pelo empregador, na carteira de trabalho. 

e O empregado doméstico, o contribuinte individual, o segurado especial e o 
facultativo deverão inscrever-se conforme abaixo: 

- Inscrição é automática caso o trabalhador já possua cadastro no PIS/PASEP. 

- Inscrição por telefone - PREVFone. 

- Inscrição pela internet PREVNet no site www.previdenciasocial.gov.br 

e Inscrição por meio das máquinas de auto-atendimento PREVFácil — 
disponíveis nas Agências da Previdência Social transformadas ou em qualquer 
entidade que mantenha convênio/parceria com o INSS. 


COMO SE RECOLHE PARA O INSS? 


O contribuinte poderá efetuar o recolhimento de suas contribuições junto à rede 

bancária e/ou casas lotéricas, das seguintes formas: 

e Por intermédio da Guia da Previdência Social - GPS, adquirida no comércio ou 
impressa através da rede “INTERNET”; 

e Por intermédio do pagamento de débito em conta-corrente e demais meios 
eletrônicos de transferência de fundos. 


A GPS deve ser paga até o dia 15 de cada mês, referente à contribuição do 
mês anterior. Caso não haja expediente bancário no dia do vencimento, 
prorrogar o recolhimento para o dia imediatamente posterior. 


IMPORTÂNCIA DE MANTER OS RECOLHIMENTOS EM DIA: 


É essencial que o cidadão saiba que estando inscrito na Previdência Social e 
pagando regularmente suas contribuições mensais, está garantindo para si e para 
seus dependentes o direito a uma série de produtos e serviços, tais como: 

- Aposentadoria por Idade; 

- Aposentadoria por Tempo de Contribuição; 

- Aposentadoria por Invalidez; 

- Aposentadoria Especial; 

- Auxílio-doença; 

- Salário-família; 

- Salário-maternidade; 

- Auxílio-acidente; 

- Pensão por morte; 

- Auxílio-reclusão 

- Reabilitação Profissional. 


COMO REQUERER OS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: 


Todos os benefícios oferecidos pela Previdência Social podem ser requeridos nas 
Agências da Previdência Social, conforme listagem de endereços. 


A relação dos formulários e documentos necessários está disponível aos clientes 
da Previdência Social, no PREVNet — www.previdenciasocial.gov.br 


Agências do INSS em Curitiba: 


o Agência da Prev. Social - CANDIDO LOPES 
Rua Cândido Lopes, 270 
Horário de atendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social - HAUER 
Rua Waldemar Kost, 709 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social - JOÃO NEGRÃO 
Rua João Negrão, 21 — térreo 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social - VISCONDE DE GUARAPUAVA 
Rua João Negrão, 656 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social —- XV DE NOVEMBRO 
Rua XV de Novembro, 760 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


SERVIÇO FUNERÁRIO 
O QUE É? 


É o Serviço responsável pela contratação de funerais em Curitiba, sepultamentos 
e transporte de corpos a outros municípios. 


O QUE FAZ? 
Essa Central vai designar a funerária que prestará os serviços. 
COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


É necessário que ao ocorrer falecimento (nesta capital ou que o sepultamento 
seja realizado nesta), um familiar de primeiro grau encaminhar-se ao Serviço 
Funerário Municipal, sito a Praça Souto Maior, s/n (anexo ao Cemitério Municipal 
São Francisco de Paula) — Bairro São Francisco, portando Declaração de Obito 
emitida pelo médico responsável, um documento da pessoa falecida e um 
documento próprio, pois o mesmo ficará responsável pela liberação do corpo. 
Fone: 324-9313 


Como obter a Declaração: 

- Seo falecimento ocorrer com médico acompanhando o caso, ele dará a 
Declaração de Óbito. | 

- Sea morte for em casa, a família deve procurar o INSTITUTO MEDICO 
LEGAL — IML, pelo fone 322 0909 e solicitar a remoção do corpo para o 
mesmo, onde será emitida a Declaração de óbito. 

- Sea morte for violenta, ligar para o IML, que emitirá a Declaração de óbito 
após a autópsia do corpo. 


Funcionamento: de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 17h00. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


abstrata sistêmica sem incorrer em particularismos que a tornem, 
igualmente, impossível. 


2º nível: metodológico 


Significa romper a arrogância discursiva do Eu-sujeito da 
modernidade ocidental, que ignora, silencia e/ou hierarquiza (hierarquizou) 
o discurso do Outro, mediante a contraposição de uma hermenéntica diatópica, 
cujo princípio-base é: todas as cultnras são incompletas (SANTOS, 2006, p. 
86). 

É preciso cometer um epistemicídio, Santos é radical e contundente. 
Epistemicídio do paradigma ocidental, assim como este, em relações 
desiguais de trocas culturais, “matou” muitos conhecimentos de outras 
culturas, disso se valendo como condição para o genocídio de povos 
conquistados pelos agentes do colonialismo e neocolonialismo. 

Nesta dimensão, refletindo sobre os Direitos Humanos, 
interrogamos: será preciso o epistemicídio do paradigma ocidental de 
conhecimento ou, nos servindo de uma metáfora do próprio autor, melhor 
seria canibalizá-lo pelos rituais “dos de baixo”? Pois na vertente liberal 
deste paradigma está contida, é-lhe subjacente, a Cultura de direitos e, não 
exclustvamente?, a Cultura de Direitos Humanos. 

Então, nesse caso, em outra socialização cultural, jogaremos a água 
do banho com a criança dentro? Desperdiçaremos as experiências, de que 
o próprio autor acusa a razão indolente? 


3º nível: do governo humano 


Significa transpassar as teorias hegemônicas de [pretensa] união 
e as teorias contra-hegemônicas de [pretensa] emancipação, pois que, da 
perspectiva “dos de baixo”, elas convergem para a sua exclusão e a sua 
segregação social. 

À imagem desestabilizadora, neste nível, é a de que vivemos num 
apartheid global sem entradas nem saídas, sendo necessária uma atitude cética 
contra variantes do universalismo que ignoram os desiguais; a identificação 


20 Neste caso, estamos aludindo ao fato de que a Cultura de Direitos Humanos não se 
institui apenas por diretrizes liberais. O socialismo também influiu neste processo. 
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PRÁTICA DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS. 


Antonio Carlos Ribeiro Fester[i] 
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0 Dos resultados, até agora 


1. Algumas reflexões iniciais. 


Parece-me que “educação em direitos humanos” é uma expressão mais abrangente e libertadora do que “cidadania”. Esta, como muitos 
autores já mencionaram, é um status- quo outorgado e retirado (especialmente durante as ditaduras) pela classe dominante à sociedade em 
geral, de caráter censitário e machista[ii]. Cidadania é termo manipulável, inclusive do ponto de vista ideológico.[iii] 


Desde os escritos bíblicos e da patrística, da Grécia e Roma antigas até Rousseau, e deste até Paulo Freire e outros já encontramos o que 
poderíamos chamar de práticas de e em “educação em Direitos Humanos”. A História, a história dos direitos humanos, a história da educação 
e a história da educação em direitos humanos é um processo, um processo que veio se construindo e se concretizando através de teorias e 
experiências que, articulando princípios e metodologias, constituíram as práticas atuais 


Memória 
Vordado 


Tecido Cultural 


Pont ira RN 


O diálogo é a principal prática da educação em direitos humanos, no meu entender, mas diálogos entre sujeitos e não entre sujeitos e objetos, 
seja entre as pessoas, grupos ou nações.[iv] 





A humanização é o seu principal objetivo. Humanização, define Antonio Candido, é “o processo que confirma no homem aqueles traços que 
reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a 
capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo e dos seres, o cultivo do 
humor'N] 





2. Histórico 





Myitimdi 


O Projeto Educação em Direitos Humanos da Comissão Justiça e Paz de São Paulo (CJP-SP) teve início com duas reuniões, em 1987, em 
Recife e Petrópolis, de membros da Comissão com professores das Universidades Católicas do Rio de Janeiro, da Paraíba, de Pernambuco, e 
com representantes do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, sediado em São José da Costa Rica. Destas reuniões, entre outros 
frutos[vi], resultou o Seminário Internacional sobre Educação em Direitos Humanos, que realizou-se em São Paulo, no ano seguinte. O Projeto 
baseava-se nas idéias de Paulo Freire e da Teologia da Libertação. [vii] 


Para fins de sensibilização do grande público, organizamos três ciclos de Palestras sobre Direitos Humanos [viii]. Especificamente para 
professores, a Comissão promoveu, no período de agosto a outubro de 1988, curso para professores e diretores da rede estadual de ensino, 
em São Paulo, na FDE-Fundação para o Desenvolvimento da Educação. Deste curso, resultou um projeto da DRE-5 Leste, região de Mogi das 
Cruzes, que veio a desenvolver o trabalho em 48 escolas-piloto da região, com resultados significativos. De maio a junho de 1989, a Comissão 
ofereceu um curso para a 19º Delegacia de Ensino, região de Campo Limpo, na capital de São Paulo. 


2.1.0 Projeto na Secretaria de Educação do Município de São Paulo. 


Tendo Paulo Freire assumido a Secretaria Municipal da Educação, em janeiro de 1989, nada mais natural do que a Comissão firmar um termo 
de cooperação técnica, uma vez que aquela administração comprometeu-se na construção de uma educação pública popular que tivesse 
como marca principal a educação como prática de liberdade. 


A concretização desta educação exigiu repensar o currículo. E a nova proposta curricular não seria imposta autoritariamente, respeitando o 
trabalho educacional digno, mesmo se divergente, que estivesse sendo conduzido; construindo-se gradativamente a partir de experiências 
criticamente avaliadas em escolas-piloto e, majoritariamente por atuação voluntária de setores da rede escolar. 


Os eixos básicos da reorientação curricular, na Secretaria Municipal da Educação-SME, foram a construção coletiva; o respeito ao princípio de 
autonomia da escola; a valorização da unidade teoria-prática que se traduz na ação-reflexão-ação sobre experiências curriculares; e a 
capacitação permanente dos profissionais de ensino. Para tanto, criaram-se colegiados a diversos níveis, que, por representação, 
comunicavam-se a nível vertical, garantindo a coletividade e efetivação dos trabalhos. Entre estes colegiados, na qualidade de representante 
da CJP-SP, integrei o Grupo de Assessoria Universitária (com professores da USP, PUCSP e UNICAMP) e o Grupo de Reorientação Curricular 
pela via da Interdisciplinaridade (constituído por representantes das NAES-Núcleos de Ação Educativa-antigas Delegacias de Ensino), ora 
trabalhando em conjunto, ora em separado, a nível do Departamento de Orientação Técnica-DOT, daquela Secretaria, com reuniões semanais 
de cada grupo, quando não mais.[ix) Em 1990, dez escolas-piloto envolveram-se no Projeto de Reorientação Curricular pela via da 
Interdisciplinaridade; em 1991, mais cem escolas aderiram ao Projeto. 


Dentro do Projeto de Formação Permanente de Professores, a SME-SP e a CJP-SP oferecemos catorze cursos, além de palestras avulsas ou 
participação em seminários, mesas-redondas etc. Sete desses cursos atingiram, por representação, todas as escolas envolvidas na 
reorientação curricular pela via da interdisciplinaridade.[x] Diversos encontros com os alunos-educadores dos cursos foram realizados para 
trocas de experiências e acompanhamento dos trabalhos em andamento junto aos alunos em sala de aula. Um curso foi oferecido ao público 
em geral na VI Conferência Brasileira de Educação-CBE, em 1991. Alguns NAES e algumas escolas organizaram seus próprios cursos, 
multiplicando a sensibilização dos educadores para a educação em direitos humanos. Diversos membros e amigos da CJP-SP participaram 
dos cursos e conferências promovidos, tanto pela DOT como pelos NAES.[xi] 


Todos os cursos oferecidos pela CJP-SP possuem três momentos básicos e contaram com palestras de diversos de seus integrantes ou 
simpatizantes. O primeiro trata da conceituação e histórico dos direitos humanos; o segundo, de problemas brasileiros abordados à luz dos 
direitos humanos; e, o terceiro, da educação em direitos humanos propriamente dita. 


2.2. O Projeto na Secretaria do Estado da Justiça do Paraná. 


Em 1992 e 1993, trabalho análogo foi realizado em Curitiba. Assessorando o Centro Heleno Fragoso de Direitos Humanos e a Secretaria do 
Estado da Justiça e da Cidadania do Paraná, que desenvolveram o Projeto Educação em Direitos Humanos junto às escolas estaduais 
daquele Estado, sempre na qualidade de representante da CJP-SP, participei de reuniões, assessorias e proferi palestras ou aulas em eventos 
diversos.[xii] Em outubro de 1993, diversos membros da CJP-SP participamos do Congresso Latino-Americano de Direitos Humanos, 
realizado em Curitiba pelos promotores do Projeto Educação em Direitos Humanos daquele Estado. O Congresso contou com a participação 
de Luiz Perez Aguirre, jesuita uruguaio com assento na UNESCO pelos seus trabalhos em educação em direitos humanos. Naquela ocasião, 
os relatos e mostra dos trabalhos efetuados em diversas regiões do Paraná foram muito gratificantes. Em 1997, recomeçamos o trabalho em 
Curitiba, mas , agora, no âmbito da municipalidade. 


3. A Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos. 


Em abril de 1995, fundou-se na Sede do Projeto Nova América (RJ), a Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos, sob a coordenação 
de Margarida Genevois, filiada à Rede Latino-Americana de Educação em Direitos Humanos e ao CEAAL- Centro de Educação de Adultos 
para a América Latina. 


Integram a Rede, por enquanto (pois seu objetivo é a expansão), além dos educadores da Comissão Justiça e Paz de São Paulo, o Projeto 
Nova América (RJ), o Centro Heleno Fragoso de Direitos Humanos (Paraná), a Comissão de Justiça e Direitos Humanos de Porto Alegre (RS), 
o Grupo de Direitos Humanos de Ijuí (RS) e o Grupo Regional de Educação em Direitos Humanos de Recife. 


Em Convênio com a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, a Rede promoveu cursos junto à Imprensa 
Oficial do Estado, ao Serviço Médico Legal e participou da organização de Seminário sobre o Preconceito, em abril-maio de 1996. [xiii] 


Em maio de 1997, a Rede organizou o Congresso Brasileiro de Educação em Direitos Humanos e Cidadania; e, em novembro do mesmo 
ano, um encontro de educadores para melhor definir as metas e metodologias de trabalhos da Rede. Até agora, foram publicados dois 
números do Jornal da Rede. Em abril e maio de 1998, a Rede organizou, em Convênio com a Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, dois 
cursos para o Serviço Civil Voluntário, realizados em Brasília e no Rio de Janeiro. 


4. Conteúdos específicos da educação em direitos humanos. 


Como conteúdos específicos, temos a conceituação e histórico dos direitos humanos, o conhecimento de todas as declarações, pactos etc, 
que vêm aperfeiçoando a declaração de 1948 (entre os mais recentes, lembremos a Declaração de Princípios da Tolerância, da UNESCO, em 
1995, precedida pela Carta da Transdisciplinaridade, que teve um comitê de redação constituído por Lima de Freitas, Edgar Morin e Bassarab 
Nicolescu, em Portugal, em 1994.). Integram ainda, os conteúdos específicos, o conhecimento das virtudes democráticas (o amor à igualdade, 
rejeição aos privilégios, aceitação da vontade da maioria e respeito aos direitos da minoria) e das virtude republicanas ( o respeito à lei acima 
da vontade dos homens, ao bem público acima do interesse privado, à responsabilidade no exercício do poder, isto é, o poder visto como um 
serviço e não como um privilégio)[xiv]. Acrescente-se o estudo da história recente do respeito (criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, das delegacias de mulheres, dos Conselhos de Defesa da Pessoa Humana e outros ) e do desrespeito (chacinas, violência, 
desigualdade, fome, ausência de direitos sociais etc) aos direitos humanos. Não se trata de uma disciplina, de momentos ou aulas reservadas 
aos direitos humanos, mas de princípios e debates dos temas supra citados, que devem permear toda a prática escolar. 


Educação igual para todos = Dalmo Dallari diz ter medo da expressão educação popular, porque geralmente significa educação para pobre. 
Antonio Candido defende que todos têm direito à leitura de Guimarães Rosa e que cada leitor o entenda como puder ou quizer. 


A metodologia para concretizar tais princípios pressupõe vivência global dos direitos humanos, uma conquista contínua e cotidiana; a 
participação como método, pressupondo respeito, colaboração, tolerância e pluralismo. 


A metodologia deve estimular a participação de todos os envolvidos, especialmente dos alunos, no processo pedagógico; possibilitar a 
contradição; abrir-se para uma visão 


universal que, respeitando as diferenças, transcenda estas mesmas diferenças ( de língua, de cultura, de cor, de nacionalidades e outras) para 
que todos se reconheçam iguais enquanto seres humanos; garantir a reflexão crítica, ativa e permanente (ensinar a pensar); fortalecer os 
vínculos com a comunidade e com toda e qualquer pessoa, a partir dos mais próximos; ter como referencial a realidade. 


Uma metodologia, que busca a interdisciplinaridade, baseia-se na relação entre os conteúdos e sua realidade; na realidade como objeto de 
estudo, dando significado aos conteúdos; na procura de conteúdos significativos que expliquem a realidade concreta. Os conteúdos escolares 
devem ser não uma finalidade, mas meios que explicam e desvelam a realidade, podendo modificá-la. 


O conceito de interdisciplinaridade ainda está sendo construído. Ela pressupõe a dialogicidade. A interdisciplinaridade deverá ser não apenas 
o intercâmbio entre as disciplinas, mas, especialmente, entre os temas, metodologias e procedimentos a partir da atitude docente, planejados 
e executados à luz dos Direitos Humanos e rumo à sua plena vigência, formando o indivíduo para o pleno gozo da plenitude de suas 
potencialidades. 


“A disciplinaridade, a pluridisciplinaridade, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade são quatro flechas de um só e mesmo arco : o do 
conhecimento”, escreve Bassarab Nicolescu.[xv]. Creio podermos concluir que uma educação voltada para os direitos humanos pode utilizar- 
se de diversas metodologias. 


5. Principais dificuldades 


A principal questão, corroborada por Fábio Comparato, é a dificuldade de lidar-se com o conceito de igualdade. O brasileiro, bem ou mal, tem 
idéia do que seja a liberdade, mas não tem a menor noção do que seja a igualdade. Isto é decorrência de sua formação escravocrata, onde o 
escravo era objeto e não ser humano, uma vida descartável; além de consequência da cultura lusitana, mais voltada para a particular - a 
família e o clã - do que para o público, o que explica, em nossa história, a permanência do mandonismo local ( ACM é o exemplo e Maria 
Isaura Pereira de Queiroz a grande estudiosa da questão) Acrescente-se a isto a segunda distribuição de renda mais injusta do planeta e 
outros problemas análogos, do conhecimento de todos, inclusive os de ordem cultural, como se cultura e sabedoria fossem sinônimos. Em 
uma sociedade injusta como a nossa, saber também torna-se uma forma de poder (mandarinatos). 


Nesta linha de falta de noção de igualdade, há a dificuldade de trabalhar-se em grupo, especialmente nas lideranças, onde vaidades e 
pretensões, disputas de poder e outras características da fragilidade humana, impedem uma construção realmente coletiva, tônica 
fundamental de uma educação em direitos humanos. Nas bases, frente às dificuldades da linha de frente, no confronto direto com as questões 
de desumanidade, ainda que presentes, estas questões interferem menos. 


Acrescente-se os problemas de competência, formação, ética, disponibilidade e vontade política, quando se sabe que os governos criam 
“políticas em direitos humanos" sem destinar-lhes as verbas necessárias, que as tornariam viáveis. 


Por outro lado, a violência exarcebada da sociedade em que vivemos, seja pela violência explícita, como a das ruas, seja a estrutural, como o 
desemprego, não induz, na maioria das pessoas, infelizmente, tendências à cooperação e solidariedade. Além da falta de noção de igualdade, 
o brasileiro, em geral, não tem o hábito de racionalizar 


5.1. Algumas sugestões frente aos problemas 


Há que trabalhar-se com as mentalidades e ideologias. Entendo mentalidade como forma de pensar, sentir e reagirm de maneira expontânea e 
acrítica e ideologia como um conjunto de valores que se evoca para defender o interesse de um grupo, geralmente da classe dominante, 
portador de uma verdade particular que se pretende universal. Como reiteram Alfredo Bosi, Chauí, Claude Lefort e outros, tanto a ideologia 
quanto a mentalidade podem ser desmontadas através do contra-discurso, isto é, através do discurso que analise a ambas através do 
raciocínio crítico do conhecimento. “É função do intelectual desvendar os véus que encobrem as relações de poder no discurso 
competente.”(Helenice Ciampi). Lembramos que atitudes e comportamentos também constituem, a seu modo, uma forma de discurso, pois 
significam. 


Pode-se ter mentalidade sem ideologia. É o homem comum que representa a mentalidade de sua comunidade. O sábio tem espírito científico, 
o sábio burocrata tem mentalidade científica. Mentalidade tem a ver com consciência de classe. A mentalidade é forma de auto-preservação 
do grupo ou comunidade, chegando a tornar-se agressiva, intolerante ou autoritária. A mentalidade cria preconceitos, o empecilho maior para 
construção do conceito de igualdade. A mentalidade dissimula-se a si mesma. Exemplo : é a mentalidade da Igreja tridentina que impede os 
avanços do Vaticano Il dentro da própria Igreja. 


Creio ainda que o enfoque deve estar voltado para a construção do que Herbert de Souza chamou de ética da resistência democrática: aquela 
baseada nos princípios de liberdade, igualdade, diversidade, participação e solidariedade Esta ética, humanizadora, tem como características 


de ação que o privado se subordine ao público, que o interesse comum da maioria afirme-se com respeito à minoria; que a lei exista para 
produzir a igualdade entre todos e respeite a diversidade e a liberdade como condições de exercício da cidadania. 


Escrevendo sobre as raízes subjetivas do projeto revolucionário, o filósofo contemporâneo Castoriadis reivindica autonomia, igualdade, 
liberdade e participação para todo e cada indivíduo. Usando uma linguagem psicanalítica, lembra que, na situação infantil, a vida e a Lei são 
dadas. Permanece, na situação infantil, “o conformista ou o apolítico, pois aceita a Lei sem discutí-la e não deseja participar de sua formação”. 
O que Castoriadis deseja, desejando que desejemos também, é poder assumir o seu ser e a possibilidade de ser um com os outros. “Desejo 
que o outro seja livre porque minha liberdade começa onde começa a liberdade do outro, e, sozinho, posso, no máximo, ser virtuoso na 


infelicidade”. Aceitar o princípio da realidade é aceitar a necessidade do trabalho, de uma organização social do trabalho, fazer a própria vida, 
dar para a vida, dar a Lei para si mesmo. 


5.2. Algumas observações frente aos problemas : 

- ninguém se educa sózinho 

- ninguém educa ninguém, os seres humanos se educam em comunhão 

- todos somos agentes pedagógicos na medida em que praticarmos os direitos humanos. 


- OS direitos humanos não se aprendem de memória; vivem-se, praticam-se ou, ao contrário, morrem e desaparecem da consciência da 
humanidade. 


- ninguém tem o monopólio dos elementos humanizantes : todos temos algo a dar e a receber - Os seres educação em comunhão (cf Paulo 
Freire e Luiz Perez Aguirre) 


- educar não é apenas informar, mas sobretudo formar, transmitir convicções, esperanças, afetos, desenganos e compromissos. 


- não educamos com o que sabemos e sim com o que somos (o professor é aceito ou não por seu comportamento, valor pessoal, credibilidade 
e postura ética) 


- a liberdade só se ensina com a liberdade 
- O educador em direitos humanos é aquele que, com sua presença, desafia o outro a ser mais humano. 
Currículo - tudo o que acontece na escola e em torno dela. 


O currículo formal é diferente do currículo oculto. Currículo "como, porquê, o quê, para quê ? 


5.3. Principais temas 

- relação entre os conteúdos e sua realidade 

- a realidade deve ser o objeto de estudo, dando significado aos conteúdos. 

- procurar conteúdos significativos que expliquem a realidade concreta 

- os conteúdos escolares não são uma finalidade, mas meios que explicam e desvelam a realidade, podendo modificá-la. 


- pensá-los à luz da interdisciplinaridade. 


6. Metodologia da Interdisciplinaridade 

O conceito de interdisciplinaridade ainda está, sob muitos aspectos, para ser construído. 

A interdisciplinaridade não se confunde com multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, integração etc. 

Ela pressupõe a dialogicidade (capacidade de A conversar com B de tal forma que ambos elaborem, a partir dos conhecimentos A e B - que 


pode ser, A do aluno e B do professor - novos conhecimentos C, D, E, F...isto é, em que ambos saiam recriados, transformados) . O diálogo 
costuma ser os monólogos entre A e B, dos quais ambos saem como entraram. 


6.1.Princípios metodológicos 

- vivência global dos direitos humanos 

- conquista contínua e cotidiana 

- a participação como método, pressupondo respeito, colaboração, tolerância e pluralismo 
- transformar conceitos relativos aos direitos humanos em temas de maior alcance 

- a dignidade individual traduzindo-se no respeito às minorias 

- relacionar justiça pessoal com normas de convivência entre as nações 

- segurança econômica do grupo seja a certeza de que ninguém no mundo passe fome 


- a síntese cultural e a reflexão sobre os direitos humanos deve integrar a reconstrução do conhecimento. 


As metodologias devem : 
- estimular a participação de todos os envolvidos, especialmente dos alunos, no processo pedagógico 
- possibilitar a contradição 


- abrir-se para uma visão universal que, respeitando as diferenças, transcenda estas mesmas diferenças ( de língua, de cultura, de cor, de 
nacionalidades e outras) para que todos se reconheçam iguais enquanto seres humanos 


- garantir a reflexão crítica, ativa e permanente (ensinar a pensar) 

- fortalecer os vínculos com a comunidade e com toda e qualquer pessoa, a partir dos mais próximos, pais, familiares, amigos, colegas, etc. 
- ser abrangentes (currículo amplo) 

- ter como referencial a realidade 

Um professor em direitos humanos deve adotar a teoria da ação dialógica (Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido. Ver também Pedagogia da 


Esperança e Pedagogia da Autonomia, esta a última obra de Freire) : a colaboração, a união, a organização, a síntese cultural, a reconstrução 
do conhecimento 





Interdisciplinaridade : não apenas o intercâmbio entre disciplinas, mas, especialmente, todos os conteúdos, metodologias e procedimentos a 
partir da atitude docente, planejados e executados à luz dos Direitos Humanos e rumo à sua plena vigência, formando o indivíduo para o pleno 
gozo da plenitude de suas potencialidades. 


7. Processo de construção coletiva da interdisciplinaridade : 

- equipes multidisciplinares 

- colegiados em diversos níveis 

- assessoria universitária (especialmente para a reorientação curricular). 


- redescoberta de cada um como sujeito do fazer educativo, reassumindo sua própria identidade e não como mero cumpridor de conteúdos 
pré-estabelecidos 


7.1.Princípios e prioridades : 

participação x descentralização => autonomia => poder compartilhado. 

1) Prédisposição do grupo-escola às mudanças, manifesta sob a forma de adesão : 

- da equipe técnica 

- da maioria dos professores (por série ou por período) 

- do conselho da escola. 

2) Garantia de trabalho coletivo (através da organização de colegiados a diversos níveis e com horário de trabalho coletivo extra-classe) 


3) Formação permanente de professores, por representação. 


7.2.Momentos pedagógicos 

(Organizadores da prática sistemática do diálogo) 

7.2.1) o momento da fala do outro = Estudo da Realidade (ER) 

7.2.2) o momento da fala do organizador (propõe atividades para a conquista do conhecimento) = Organização do Conhecimento (OC) 
7.2.3) o momento de junção da fala do outro com a fala do organizador (síntese) = aplicação do conhecimento (AC). 

A síntese entre as duas diferentes visões do mundo ou, ao menos, da percepção de sua diferença e finalidade. É um momento em que uma 


fala não predomina sobre a outras, mas, juntas, exploram as perspectivas criadas, reforçam os instrumentos apreendidos, fazem um exercício 
de generalização e ampliação dos horizontes anteriormente estabelecidos. 


7.3. Etapas para a organização do programa : 

a) Levantamento preliminar da realidade local. 

b) Análise interdisciplinar do material coletado 

c) Círculos de investigação temática ( testam se os temas ou situações escolhidas são, de fato, significativas para a população) 


d) Os temas possíveis são vistos sob a ótica de todas as disciplinas, buscando-se a articulação entre as diferentes visões. Aqui inicia-se o 
trabalho de redução temática. 


e) Os temas são trabalhados pelos professores que planejam suas atividades e as confrontam com os outros professores da mesma série. Em 
seguida, discutem com os alunos, em sala de aula, apresentando-lhes a lógica do programa elaborado, ainda aberto às mudanças que se 
façam necessárias. 


(Processo necessariamente coletivo, programado e organizado com antecedência) 


8.Sugestões : 


- OS direitos humanos jamais podem constituir uma disciplina. Pois são princípios que embasam ou deveriam embasar as mais diversas 
áreas do conhecimento do homem e do mundo, bem como a postura do ser no mundo. 


- classes heterogêneas (nada de classes dos fortes, adiantados, fracos ou atrasados) 
- avaliação não comparativa, mas baseada no processo de aprendizagem do próprio aluno, isto é, o aluno avaliado em si mesmo e a partir 


de si mesmo ( Vide Revista de Educação AEC - Associação de Educação Católica do Brasil. Ano 19, nº 77 - outubro/dezembro de 1990, artigo 
de Celso dos S. Vasconcellos : “Avaliação Escolar - Perversão dos direitos humanos”, p.53) 


8.1.Outras sugestões : 

A) - as trocas ou partilhas entre os professores devem ser permanentes e periódicas (bimensais, trimestrais...) : 
- troca de experiências 

- troca de materiais 

- cursos para os colegas (formas de sensibilização) 

- ajuda mútua 

- grupos de estudo (apoio) 

B) - o mesmo para a troca ou partilha entre as escolas ( e é assim que a escola-piloto se divulga e se difunde) : 
- correspondência entre alunos de diferentes escolas 

- teatro de uma escola para outra 


- coral da outra escola para a uma 


- feiras de trabalho sobre educação em direitos humanos 

- atividades, festividades, eventos conjuntos (por exemplo: esportivos, excursões etc) 

Objetivos das trocas e partilhas : socialização, solidariedade, participação, descentralização => autonomia => poder compartilhado 
9) O PROFESSOR 


Um professor em direitos humanos deve adotar a teoria da ação dialógica : a colaboração, a união, a organização, a síntese cultural, a 
reconstrução do conhecimento. [xvi] 


Os grandes homens foram grandes servidores : Jesus (“Humano assim como ele foi, só podia ser Deus mesmo”, Leonardo Boff), Gandhi, 
Freud, Einstein, Martim Luther King, Che Guevara, Madre Thereza, Betinho e outros. 


Para a dialogicidade precisamos saber ouvir, ouvir os que não têm voz. Para construirmos juntos os currículos, a interdisciplinaridade e 
uma nova humanidade, precisamos apreender a ouvir. Ainda são poucos os que falam em nome de muitos. Quando todos tiverem voz, 
certamente teremos a democracia, a igualdade. 

Na medida em que a educação em direitos humanos se pretende uma educação para a mudança de mentalidades: 


- O primeiro trabalho é levar o professor a se auto-rever, a efetuar uma auto-crítica da sua mentalidade, a conscientizar-se 


- a partir daí, levar o professor à compreensão e vivência dos direitos humanos, através das formas de trabalho na escola : colaboração, 
respeito, pluralismo, responsabilidade, prestação de contas, participação. 


- levar o professor à constatação da presença ou ausência de quaisquer direitos humanos no cotidiano escolar 
- levar o professor à constatação da defesa ou violação de quaisquer direitos humanos no cotidiano escolar. 


- levar o professor a ver a realidade social, econômica, política e cultural do meio, como referencial básico 





- levar o professor à compreensão efetiva da integralidade e indivisibilidade dos direitos humanos, seu contexto histórico, seu caráter público e 
reclamável. 


Uma ética para os direitos humanos é um estilo de vida, um modo de ser perante o acinte da pobreza extrema da América Latina, um 
compromisso por uma ação coletiva transformadora que entregue a História na mão dos despossuídos (Luiz Perez Aguirre) 


10. Dos resultados, até agora. 


Dos resultados do trabalho desenvolvido, um é fundamental: a modificação das relações humanas nas escolas envolvidas. Escolas 
frequentemente depredadas deixaram de sê-lo. O envolvimento com a comunidade circundante foi essencial. As comunidades foram levadas 
a descobrir que a escola pública não é do Estado (entidade abstrata), mas dos cidadãos. Houve significativa melhoria no aproveitamento 
escolar, com consequente diminuição de repetência e evasão. 


Mas a educação em direitos humanos, na medida em que cria práticas alternativas, não pode ser avaliada pelos critérios da educação em 
vigor. Não se trata de resultados imediatos, estatísticos, mas muito mais de resultados a serem alcançados a médio e longo prazo, porque o 
que se almeja é a mudança das mentalidades, é a construção de uma mentalidade nacional solidária, igualitária, democrática; trata-se de uma 
educação para a paz, para o respeito à profunda dignidade de todo e qualquer ser humano, seja ele quem for. 


Os trabalhos destes anos, expressam a convicção de que esta educação, muito mais do que conteúdos, é uma questão de postura do ser no 
mundo, de uma ética baseada nos princípios dos direitos humanos. 


NOTAS 


[i] Mestre em Letras pela USP, membro da Comissão Justiça e Paz de São Paulo e da Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos. 
[i] CHAUÍ, Marilena. Cultura e democracia - o discurso competente e outras falas. SP, Moderna, 1980. 


. “Direitos Humanos e medo”. In Fester. ACR (org). Direitos Humanos e.... Prefácio de D. Paulo Evaristo Arns. Diversos autores. SP, Comissão Justiça e Paz/ 
Brasiliense, 198, 1º vol. 


DALLARI, Dalmo. O que são direitos da pessoa. SP, Brasiliense, 1981 (Col. Primeiros Passos) 
iii] Estou utilizando ideologia, neste texto, como a verdade de grupos particulares, geralmente dominantes, que se pretendem universais. 


iv] Sobre o diálogo são fundamentais não só as idéias de Paulo Freire (o conceito de dialogicidade está presente em diversos de seus livros), mas também as de Martim Buber, 
Emmanuel Lévinas, Jacob Levy Moreno, Edgar Morin, Cornelius Castoriadis e Júrgen Habermas (“a razão comunicativa”), entre outros. 


[v] CANDIDO, Antonio. “Direitos Humanos e Literatura”, em Direitos Humanos e...Vide nota 2, p. 117. Posteriormente, com o título "O direito à literatura”, Antonio Candido republicou 
esta palestra, pronunciada em 28.4.88, em Vários Escritos - Terceira Edição Revista e Ampliada, SP, Duas Cidades, p.235. 


viJOs livros Direitos Humanos - Um debate necessário, com diversos autores, em 2 vols.,, editados pela Brasiliense em 1988 e 1989 são exemplos destes encontros. 
vii]Projeto idealizado por Margarida Genevois e de autoria de Marco Antonio Rodrigues Barbosa, aprovado por unanimidade pela Comissão Justiça e Paz de São Paulo, em 1988. 


viiilDestes ciclos de palestras resultaram os dois volumes sob o título Direitos Humanos e..., com diversos autores, prefácio de D. Paulo Evaristo Arns, também editados pela 
Brasiliense, em 1989 e 1992. 


ix] Na Prefeitura de São Paulo, meu trabalho centralizou-se especialmente no DOT- Departamento de Orientação Ténica, em que tive como interlocutores privilegiados Ana Maria Saul, 
Meire Venci Chieff e Edson Gabriel Garcia, além de muitos outros educadores. Para maiores detalhes, ver o livro Ousadia no diálogo - Interdisciplinaridade na escola pública, 
organizado pela profº Nídia Nacib Pontuschka, da Edições Loyola (SP, 1993), no qual quinze autores relatamos esta experiência. 


x] Vide Tema Gerador e a Construção do Programa. Uma nova relação entre currículo e realidade. Cadernos de Formação nº 3. Série Ação Pedagógica da Escola pela via da 
Interdisciplinaridade. SP., SME-DOT, 1991. 


xiJA Comissão Justiça e Paz de São Paulo cedeu à Municipalidade cópia de seu acervo de vídeos, bem como apostilas e bibliografia básica. Desta, o livro Direitos Humanos - Pautas 
para uma educação libertadora, de Luiz Perez Aguirre e Juan José Mosca, da Editora Vozes, foi adquirido para cada escola municipal, por indicação da CJP-SP., por se tratar de livro 
básico para todos os educadores que queiram ocupar-se da questão. 





xii] Este trabalho, no Paraná, foi coordenado por Wagner D'Angelis, do Centro Heleno Fragoso de Direitos Humanos, e por Maria das Graças Espíndola Corrêa, pela Secretaria da 
Justiça e da Cidadania do Estado do Paraná. 


Vide “O compromisso da educação com a cidadania”, em Educar para os Direitos Humanos (Coletânea de Textos) - vol.Ill, Secretaria do Estado da Justiça e da Cidadania - 
Curitiba, 1994, p.22; e ainda “Ética e Direitos Humanos”, em Educar para os Direitos Humanos (Coletânea de Textos) - vol.lV, Secretaria do Estado da Justiça e da Cidadania - 
Curitiba, 1994, p.28. 


[xii] Deste Seminário resultou o livro O Preconceito, com diversos autores, tendo Júlio Lerner como editor. SP, Imprensa Oficial do Estado, 1996/1997. 
[xiv] Virtudes republicanas e democráticas segundo fala de Maria Victória Benevides em reunião da Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos. 


[xv] NICOLESCU, Bassarab.“Transdisciplinaridade : nascimento de um termo”. In : RANDOM, Michel. La pensée transdiscilinaire et le réel. Paris, Éditions Dervy, s/d (Diversos 
autores). 





[xvi] A ação dialógica e o seu oposto, por parte dos professores, está muito bem definida e clara em FREIRE, Paulo, Pedagogia do Oprimido. RJ, Paz e Terra, 1974. 
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10. A primeira Constituição Republicana 
e os Direitos Humanos 


A Constituição de 24 de fevereiro de 1891 buscou corporificar juridicamente o regime republicano instituído com a Revolução que 
derrubou a Coroa. 


Os princípios que essa Constituição esposou tiveram uma longa gestação no pensamento político brasileiro. Forjou-se durante todo 
o período da propaganda republicana Teve antecedentes na República Rio-Grandense e na Constituinte de Alegrete que tentou moldar em 
texto legal os ideais da Guerra dos Farrapos. Os constituintes gaúchos. no seu projeto de Constituição prometiam justamente um regime de 
governo baseado na liberdade, na igualdade e na Justiça. Esses ideais foram retomados pelos constituintes republicanos. 


A Constituição Republicana instituiu o sufrágio direto para a eleição dos deputados. senadores, presidente e vice-presidente da 
República. 


Estendeu, implicitamente, esse preceito aos cargos eletivos estaduais, por força da disposição que mandava respeitassem os 
Estados os princípios constitucionais da união. 


Seriam eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistassem na forma da lei. 
A Constituição excluía do alistamento os mendigos, os analfabetos, as praças de pré e os religiosos sujeitos a voto de obediência. 


Foi abolida a exigência de renda, proveniente de bens de raiz, comércio. indústria ou artes, como critério de exercício dos direitos 
políticos. 


Contudo, continuando nas mãos dos fazendeiros, como no Império, o primado da força econômica e estabelecido o voto a 
descoberto, - o sufrágio direto não mudou as regras de distribuição do poder. Os coronéis continuaram detendo a política local. Através 
desta influí'am, decisivamente, na representação parlamentar e na escolha dos titulares das mais altas funções publicas. O poderio 
econômico do campo mantinha a dependência do comércio, das profissões liberais e da máquina administrativa aos interesses rurais, 
fazendo dessas forças aliados do fazendeiro, nas questões mais decisivas. 


A primeira Constituição republicana sedimentou o pacto liberal-oligárquico, segundo a opinião de Paulo Bonavides e Paes de 
Andrade. 


Não obstante essa realidade, que restringia o poder a camadas privilegiadas, a primeira Constituição republicana ampliou os Direitos 
Humanos, além de manter as franquias já reconhecidas no Império: 


. extinguiram-se os títulos nobiliárquicos; 

. separou-se a Igreja do Estado e estabeleceu-se a plena liberdade religiosa; 

. consagrou-se a liberdade de associação e de reunião sem armas; 

. assegurou-se aos acusados a mais ampla defesa; 

. aboliram-se as penas de galés. bani mento judicial e morte; 

. criou-se o habeas-corpus com a amplitude de remediar qualquer violência ou coação por ilegalidade ou abuso de poder; 

º instituíram-se as garantias da magistratura (vitalidade, inamobilidade e irredutibilidade de vencimentos) mas, expressamente, 


só em favor dos juízes federais. 
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Cartilha da Mulher 


Principais Crimes contra a Mulher 


Constrangimento Ilegal 


Se alguém usar de violência ou grave ameaça, ou pôr qualquer outro meio provocar a redução de sua capacidade de resistência, a fim de 
obrigar você a não fazer algo que a lei não manda, você estará sendo vítima do crime de constrangimento ilegal, previsto no art. 146 do nosso 
Código Penal, e a pessoa que o praticou poderá ficar detida de 3 meses a um ano, .... Só se você denuncia-la! 


Como? 


É simples. Registre uma queixa na Delegacia mais próxima ou se preferir na própria Delegacia de Proteção à Mulher e exija a apuração do 
fato. 


Ademais, não esconda o problema dos seus amigos, parentes ou vizinhos, pois eles poderão lhe apoiar e testemunhar a seu favor. 
Ameaça 


Quando você se sentir ameaçada de sofrer um mal injusto é grave, através de palavras, escrito, gestos ou qualquer outro meio simbólico que 
deixe clara essa intenção pôr parte de quem a pratique, não substime e nem tenha medo. 


O Código Penal Brasileiro, no seu art. 147, prevê essa situação como o crime de Ameaça e determina a detenção de 1 a 6 meses para o 
infrator. 


Pôr isso, não espere que mal cresça. Procure a Polícia e não hesite em gritar pôr "Socorro". A ameaça, em si, já é crime, mas, não contida a 
tempo, pode desencadear na prática de outro delito mais grave. Portanto, aja rápido! 


Calúnia, Difamação e Injúria 


Agora, você que é mulher, preste muita atenção a isto: a nossa honra é a nossa reputação tem importância fundamental frente a sociedade e a 
nós mesmas. E uma das formas mais faceis de se atingir uma mulher, é exatamente atentando contra sua honra, através dos chamados 
“falatórios", tão comuns, principalmente entre os homens que basear a imagem de uma mulher. 


Acontece que, o nosso Código Penal não iria deixar essa questão, que pode parecer banal, passar em "brancos mevens". 
Assim, previu modalidades de crimes contra a honra. Vamos conhecê-los um pouco? 
Calúnia — Ocorre quando alguém acusa facilmente outra pessoa, de haver praticado um fato que a lei define como crime. 


Difamação — Ocorre quando alguém ofende a reputação de outra pessoa, fazer comentários que visam exatamente difamá-la. 
Pena: detenção de 3 meses a 1 ano. 


Injúria — Ocorre quando alguém ofende a dignidade e o decoro de outra pessoa, principalmente proferindo ofensas verbais. 
Pena: detenção de 1 a 6 meses. 


Atenção: Esses crimes só podem ser apurados com a denuncia da própria vítima. Logo, você deve ir à Delegacia levando uma queixa já 
escrita ou pode registra-la com o policial, mas não tenha vergonha de relatar os detalhes, pois eles são muito importantes na caracterização do 
delito. E não esqueça de arrolar testemunha, caso elas existam. 


Sedução 


Se você for maior de 14 anos e menor de 18 anos e perdeu sua virgindade pôr Ter mantido relação sexual com um homem que se aproveitou 
de sua inexperiência ou justificável confiança nele, para, depois disso dar o fora, você foi vítima do crime de sedução, e o autor desse delito 
pode ser apenado com reclusão de 2 a 4 anos. 


OBS: Em alguns casos, a vítima fica grávida e o autor busca eximir-se da responsabilidade. Assim sendo, a jovem vítima tem a lei a seu favor 
para provar a paternidade do autor da sedução. 


Os responsáveis pela menor devem, de logo, registrar o fato na Delegacia e procurar a Assistência Jurídica de um advogado. 
Lesão Corporal 


Se alguém ofender a sua integridade ou sua saúde, terá praticado o crime de lesão corporal, previsto no art. 129 do Código Penal Brasileiro. 
Embora a lei condene a lesão corporal, quando se trata de um homem Ter batido numa mulher, a própria sociedade e a mulher e a cultura, de 
certa forma acabam absolvendo tal conduta, normalmente por entender que, nas brigas entre marido e mulher eles mesmo se entendem ou 
até declarando que tem mulheres que gostam de apanhar. As próprias mulheres, durante muito tempo, adotaram uma postura mais 
acomodada diante dessa realidade, e esse silêncio mantinha impune as agressões. 

Hoje, as mulheres estão mais conscientes de que denunciar tal crime é a melhor maneira de prevenir novas agressões. 


ATENÇÃO PARA ESSAS DICAS 


e Grite por socorro, para que alguém possa tentar impedir a agressão; 

e Se você ficou muito machucada, vá logo ao Hospital Público, onde há sempre um policial de plantão que anotara sua 
queixa. 

e Registre uma queixa na Delegacia e requeira guia para exame de corpo delito a ser feito no Instituto Médico Legal, que 
servirá de prova para processar criminalmente o agressor e até exigir uma indenização pelos danos causados. 

e Havendo testemunhas, forneça seus nomes e endereços à Polícia para que elas possam depor a seu favor. 

e Evite medicar-se por conta própria, antes de submeter-se ao exame pericial. 

e Procure a assistência de um advogado. 

e Procure o apoio dos grupos de mulheres e instituições de defesa dos direito das mulheres. 


Estupro 


Se um homem utiliza da força da ameaça ou da intimidação para manter relações sexuais com uma mulher, contra a vontade dela, ele a estará 
estrupando. 

O que caracteriza esse crime, dentre outras coisas, é a prática de relação vaginal, ainda que acompanhada de outros atos. 

Se a vítima for menor de 14 anos ou portadora de problemas mentais, previamente conhecido pelo criminoso as relações sexuais praticadas 
com ela serão sempre consideradas estupro pois nosso Código Penal presume a violência, nesses casos, ainda que a vítima tenha consentido 
com a relação. 


Atentado Violento ao Pudor 
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O que caracteriza esse crime é a pratica de relação anal, oral ou qualquer outro contato intimo, diverso da relação vaginal, do homem contra a 
mulher, com uso de força, ameaça ou intimidação. 
Esse crime e o estupro, são considerados, pela lei brasileira, como crime hediondos. 


OBS: Apesar de ser difícil, para suas vítimas, lidarem com tal problemas, é importante que esses crimes sejam denunciados o mais rápido 
possível para facilitar a ação da polícia na perseguição do seu agente, e para que a vítima possa submeter-se ao exame pericial necessário, 
em tempo hábil para a eficácia de prova material do delito. 


Amiga, lembre-se: Quem pratica tais atos é um criminoso e você não deve Ter medo de denuncia-lo, você foi vítima de um crime. 


DICAS PARA SUA PROTEÇÃO 


e Saia, de preferencia, sempre acompanhada; 

e Se alguém estiver lhe seguindo, use esses recursos; 

e Entre em algum estabelecimento onde haja movimento; 

e Peça ajuda em qualquer casa próxima; 

e Não vá para sua casa, se você mora sozinha; 

e Traga um chaveiro na mão, colocando as chaves entre os dedos de modo a que possam servir de arma defexi. 


Caso o agressor se aproxime 


e Dê-lhe uma joelhada nos órgãos genitais; 

e Jogue qualquer objeto no rosto dele; 

e Traga consigo um frasco de desodorante e aperte contra os olhos deles; 

e Grite fogo ao invés de socorro pois assim é mais provável, que apareça alguém para ajudá-la; 
e Use criatividade, mas só reaja se você sentir que tem alguma chance de escapar. 


Quando não deu para escapar 


Se você chegou a ser vítima de violência sexual, não hesite em adotar as medidas que irão lhe amparar legalmente. 

Vá o mais rápido possível, a Delegacia mais próxima ou a Delegacia de Proteção a Mulher. 

Conte tudo o que ocorreu ao policial e registre uma ocorrência. 

O Delegado ou Policial lhe encaminhara ao Instituto Médico Legal com uma guia para que você se submeta, imediatamente, ao exame de 
corpo de delito. 

Através desse exame, será coletado material da vagina ou ânus, conforme o caso, e será verificado se houve defloramento, recente ou não, e 
outros indícios, tais como mares de violência e presença de secreção masculina em outras partes do corpo; 

Sua roupa íntima poderá, também ser encaminhada a exame pericial, por isso, evite lava-la e higieniza-se antes de ir à Delegacia. 

Procure fazer esse exame no máximo até 48 horas depois do ocorrido, mas, quanto mais rápido, melhor; 

O exame é gratuito e seu resultado, será encaminhado á Delegacia e anexado ao Inquérito Policial. 


OBS: Caso você precise ser hospitalizada antes de tomar essas medidas, conte tudo ao médico e peça-lhe que os exames necessários para 
detectar marcas de violência, presença de esperma na vagina ou no anus e, se você era virgem, o exame de defloramento os resultados 
registrados no hospital servirão, mais tarde, para a Polícia. 


ATENÇÃO: 


e Não esqueça que, em virtude do estupro ou do atentado violento ao pudor, você poderá vir a engravidar. 

e Porisso, é importante ter um acompanhamento médico e fazer a confirmação da gravidez, o mais rápido possível. 

e As mulheres, comprovadamente vítimas de estupro, tem direito previsto na legislação brasileira, ao aborto feito por médico, mas, para 
tal, poderá ou deverá requerer autorização do Juiz, através de advogado, desde que antes tenha ido á polícia, feito o exame de corpo 
de delito e conferindo a gravidez. 

e Lembre-se que, além da gravidez, há riscos de contrair doenças sexualmente transmissíveis, inclusive AIDS. Por isso, procure logo um 
médico. 

e Ser vítima de violência sexual pode, ainda, requerer acompanhamento psicológico, que poderá ajudá-la a enfrentar a situação. 


A coisa é séria! 


As estatísticas mostram um aumento cada vez maior no número de ocorrências registradas por crimes praticados contra as mulheres. 

Ao longo dos últimos 10 anos a Delegacia de Proteção à Mulher, de Salvador, tem um aumento de área de 1,500% no número de registros, até 
o presente momento, da própria violência contra a mulher, mas, também sem dúvida alguma, a evidencia de uma maior procura, da mulher 
pela adoção de medida de proteção aos seus direitos e repressão aqueles que não os respeitam. 


Informação! 


O decreto n.º 33.038 de 28 de abril de 1986 — cria a Delegacia de Proteção à mulher, considerando a realidade Social do movimento que 
coloca a mulher como vítima constante e indefexi de vários tipos de violência a necessidade de o Poder Público reconhecer e enfrentar com 
realismo o problema e que a providencia mais adequada para atender a demanda é a instituição de uma delegacia, como fator de desinibição 
e estimulo a mulher vítima, contra a ceitação de violência. 


Endereços de Órgãos e Instituições de Apoio à Mulher, em Salvador. 


e Pastoral Universitária, Praça da Sé n.º 1 Palácio Episcopal. 
e Patronato de Presos e Egressos, Av. Braúlio Xavier 

e Esentório Modelo, Faculdade de Direito da UCSAL. 

e Campos da Federação. 


VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 


A violência contra a mulher é um dado histórico cultural inegável não somente em nosso país, mas em diversos outros lugares do mundo. 

Ao longo da existência, a mulher vem sendo subjugada nos seus sentimentos, pensamentos interesses e vontades. Passou séculos sendo 
obrigada a um comportamento que a violava no seu livre arbítrio, sempre a mercê de um de um comando machista e patriarcal, ditando as 
regras do jogo, sob a égide de um disfarçada falso moralismo. 

Só que, a mulher vem vencendo vários obstáculos sociais, culturais, físicos e intelectuais, mostrando ao mundo uma incansável luta pôr seus 
direitos de cidadã e de ser humano. Mas o seu maior inimigo pode estar dormindo ao seu lado, comendo da mesma comida, vivendo sob o 
mesmo teto, fazendo-lhe filhos. Aquele que deveria compartilhar de suas vitórias na verdade ficou preso nos séculos passados, onde fazia 
impor suas vontades sem ser contestado e hoje, diante da queda do seu império só encontra uma fora de tentar se impor: o uso da força física 
da ameaça e do medo. 

Mesmo violando leis e códigos, os homens ainda se acham no direito de dispor das mulheres e fazer justiça com as próprias mãos, em nome 
da legítima defesa de sua honra masculina que pensam incontestável. É preciso que o homem de hoje repense a sua masculinidade, diante da 
nova mulher que está ai, levantando a bandeira diante da nova mulher que esta ai, levantando a bandeira a respeito a sua dignidade, 
intelectualidade, integridade física e moral e ao seu valor como ser humano. Nessa luta, a mulher não se posiciona contra o homem, e sim 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e estabelecimento de interfaces entre o específico e o geral, de modo a, 
mesmo havendo fronteiras mentais e espaciais, dispor-se de entradas e 
saídas; e o combate a toda pretensão de verdade absoluta. Santos propõe, 
finalmente, novas constelações de idéias, emoções, sentimentos de 
espanto e indignação, paixões. À construção de uma subjetividade que não 
desperdice experiências e plenifique as ações de novos sentidos. Realize o 
movimento das presenças (cânone) para as ausências (o que ficou oculto, 
excêntrico e marginal no passado), que construa as emergências (a irrupção 
do novo). 

Estas considerações do sociólogo, de um lado, dialogam com a 
proposta de Educação em Direitos Humanos no tocante à emergência 
de uma outra socialização (nova socialização cultural) em que a razão se 
nutre de conteúdos trans-canônicos, incorporando elementos estético- 
expressivos e moral-práticos. A indignação e o inconformismo foram, 
afinal, uma opção vigorosa da Cultura de direitos e da Cultura de Direitos 
Humanos, em suas respectivas emergências. 

Contudo, há complexas problemáticas pendentes a enfrentar na 
sua socialização: tendo a Cultura de direitos e, de certo modo, a Cultura 
de Direitos Humanos, se transformado de opções em raízes, que perigam 
apodrecer pelo excesso de formalização, como evitar essa ossificação 
regulatória? E, ainda: sendo a Cultura de Direitos Humanos uma formulação 
européia com forte marca ocidental, como construí-la sem incorrer em 
uma razão arrogante que, neste caso, reiteraria o particularismo e não 
socializaria para a sua universalidade? 


Considerações Finais 


Tomando por base de síntese destas reflexões o principio 
da universalidade dos Direitos Humanos e sua pendulação com as 
particularidades, uma educação que socialize a Cultura em/pata os Direitos 
Humanos requer, primeiramente, uma visão abrangente sobre a trajetória 
dessa cultura, problematizando o presente histórico. Foi o que intentamos 
realizar, com a contribuição de alguns expressivos pensadores da chamada 
alta modernidade. 

Por esse percurso, vai se evidenciando o conjunto das forças em 
presença, suas possibilidades e limitações em termos da socialização 
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contra o machismo irracional e absurdo, os abusos sexuais, a violência física e moral, o assédio sexual, a discriminação, venham eles de 
quem quer que seja. 

A mulher deseja plantar o amor, o respeito e a harmonia que um mundo machista não tem competência para fazer, e que já atestou tal 
desqualificação. 

Pela atual Constituição Federal, homens e mulheres possuem os mesmo direitos e obrigações, entretanto, no caso das mulheres, o respeito a 
esses direitos vem sendo desatendido, principalmente pêlos seus companheiros do dia a dia, ou pêlos "ex-companheiros", que pensam possuir 
direitos ad in perpetum sobre elas. Ademais, as mulheres acabam sendo vítimas, também, das "patologias sexuais", daqueles que se acham 
no direito de violentá-las assedia-las sexualmente. 

Isso precisa acabar. É fundamentalmente importante denunciar os casos de violência contra a mulher, de qualquer ordem, e lutar para uma 
mudança na consciência do homem, criando-se, consequentemente, uma cultura mais civilizada. 


Bela Mônica Luzia Costa de Azevedo 
Delegada de Polícia - DPM 
Delegacia de Proteção à Mulher — Salvador/Ba 


Estatísticas de janeiro a setembro 


Totais 
Vias de fato 3299 
Ameaças 1247 
Agressão Moral 496 
Lesões Corporais 827 
Sedução 0027 
Estupro 0063 
Difamação 0065 
Assédio Sexual 0029 
Ocorrências 7486 
Inquéritos Instaurados 0034 
Inquéritos remetidos 0049 
Termos Circunstanciados 0127 
Assistência Social 0768 


SERVIÇO SOCIAL 
O Serviço Social pose ser considerado como parte intrínseca da dpm, pelo fato de analisar os casos das mulheres que procuram a Delegacia, 
em estado de desestruturação psicológica, avaliando que muitos desses casos são caráter social. 
Além de cumprir esse papel pedagógico, tem pôr objetivo orientar, aconselhar e encaminhar no tratamento de problemas que não se 
constituem em crimes de natureza policial propriamente dita, porém cumprindo o seu papel preventivo. 
Esse papel se estenderá não só a pessoa que procura a DPM mas também, a família, buscando a partir da queixa registrada, a história da 
convivência, o comportamento do agressor e principalmente os reflexos da situação de violência nos membros dessa família. 
Daí a necessidade de buscar saídas viáveis para as problemáticas e para a quebra do circulo vicioso da violência doméstica, viabilizando a 
reestruturação das relações sociais no que se refere principalmente ao homem mulher. 
Desta forma os procedentes metodológicos são: participação do assistente social no atendimento inicial à mulher que procura a DPM, onde 
será orientada a qual setor devera dirigir-se, a depender da problemática que se apresenta - plantão policial para registrar a queixa e 
posteriormente encaminhamento ao setor social para dar continuidade ao atendimento. 
Esse atendimento será de orientação: 
Problemática de família 
Expulso do lar 
Guarda de menores 
Pensão alimentícia 
Separação judicial 
Encaminhamento: 
Comissão de Mulheres da OAB 
Defensoria Pública — Rua Pedro Lessa S/N Canela 
Juizado de Menores 
SOS Criança 
DERCA - DEMAI Delegacias do Menor 
COFAM — Orientação Psicológica 


Alcoólatras Anônimos 


Juizado da Infância e Adolescência 
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Proclamação de Teerã 


Proclamada pela Conferência de Direitos Humanos em Teerã a 13 de Maio de 1968 
A Conferência Internacional de Direitos Humanos, 


Tendo se reunido em Teerã entre os dias 22 de abril a 13 de maio de 1968, para examinar os progressos alcançados nos vinte 
anos transcorridos desde a aprovação da Declaração Universal de Direitos Humanos e preparar um programa para o futuro, 


Tendo examinado os problemas relacionados com as atividades das Nações Unidas para promover e incentivar o respeito aos 
direitos humanos e às liberdades fundamentais, 


Levando em conta as resoluções aprovadas pela Conferência, 


Observando que a vigência do Ano Internacional dos Direitos Humanos coincide com um momento em que o mundo passa Po 
mudanças sem precedentes, 


Levando em conta as novas oportunidades que oferece ao rápido progresso da ciência e da tecnologia, 


Estimando que, enquanto prevalecerem no mundo os conflitos e violências , são mais que nunca necessárias a solidariedade e a 
interdependência do gênero humano, 


Consciente de que a paz constitui uma aspiração universal da humanidade, e que para a realização plena dos direitos humanos 
e as liberdades fundamentais são indispensáveis à paz e à justiça, 


Declara solenemente que: 


1. É indispensável que a comunidade internacional cumpra sua obrigação solene de fomentar e incentivar o respeito aos 
direitos humanos e as liberdades fundamentais para todos, sem distinção nenhuma por motivos de raça, cor, sexo, idioma 
ou opiniões políticas ou de qualquer outra espécie; 


2. A Declaração Universal de Direitos Humanos enuncia uma concepção comum a todos os povos de direitos iguais e 
inalienáveis de todos os membros da família humana e a declara obrigatória para a comunidade internacional; 


3. O Pacto Internacional de Direitos Humanos Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, a Declaração sobre a concessão da independência aos países e povos coloniais, a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, assim como outras convenções e declarações em 
matéria de direitos humanos, aprovadas sob os ideais das Nações Unidas, os organismos especializados e as 
organizações não governamentais regionais, estabeleceram novas formas e obrigações que todas as nações devem 
aceitar; 


4. Desde que foi aprovada pela Declaração Universal de Direitos Humanos, As Nações Unidas conseguiram progressos 
substanciais na definição das normas para o gozo e proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais. 
Durante este período foram aprovados muitos instrumentos internacionais de relevada importância. Mas ainda fica muito 
Po fazer na esfera da aplicação destes direitos e liberdades; 


5. As Nações Unidas estabeleceram como objetivo supremo em relação aos direitos humanos que a humanidade usufrua da 
máxima liberdade e dignidade. Para que possam ser alcançados estes objetivos, é preciso que as leis de todos os países 
reconheçam para cada cidadão, independente de raça, idioma, religião, assim como o direito de participar plenamente na 
vida política, econômica, social e cultural de seu país; 


6. Os Estados devem reafirmar seu firme propósito de aplicar de modo efetivo os princípios consagrados na Carta das 
Nações Unidas e em outros instrumentos internacionais em relação com os direitos humanos e ás liberdades 
fundamentais; 


7. A comunidade internacional se sente profundamente preocupada frente a notória degeneração dos direitos humanos que 
emana da repulsiva política do apartheid . Esta política, condenada como um crime de lesa humanidade, segue 
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transtornando profundamente a paz e a segurança internacionais. E imperativo, portanto, que a comunidade internacional 
empregue todos os meios a seu alcance para destruir este mal. A luta contra o apartheid é reconhecida como legitima; 


. É preciso fazer com que os povos do mundo se dêem conta do mal da discriminação racial e se unam para combatê-la. A 


aplicação deste princípio de não discriminação, consagrado na Carta das Nações Unidas, A Declaração Universal de 
Direitos Humanos e outros instrumentos internacionais em matéria de direitos humanos, constitui uma tarefa urgentíssima 
da humanidade, tanto no plano internacional como no nacional. Todas as ideologias baseadas na superioridade racial e na 
intolerância devem ser condenadas e combatidas; 


. Oito anos após a Assembléia Geral ter aprovado a Declaração sobre a concessão da independência aos países e aos 


povos coloniais, os problemas do colonialismo seguem preocupando a comunidade internacional. É urgente tomar 
decisões eficientes para assegurar o cumprimento cabal das disposições da Declaração em todas as partes; 


A negação geral dos direitos humanos que acarretem em atos de agressão produz indescritíveis sofrimentos humanos e 
provoca reações que poderiam impingir ao mundo sofrimentos cada vez maiores. E obrigação da comunidade 
internacional cooperar para erradicar as atrocidades; 


A notória degeneração dos direitos humanos derivada da discriminação Po motivos de raça, religião, crença ou expressão 
de opiniões ofende a consciência da humanidade e põe em perigo os fundamentos de liberdade, de justiça e de paz no 
mundo; 


A crescente disparidade entre os países economicamente desenvolvidos e os países em desenvolvimento impede a 
realização dos direitos humanos na comunidade internacional. Dado que o Decênio para o desenvolvimento não tenha 
alcançado seus modestos objetivos, resulta ainda mais necessário que cada país, em particular os países desenvolvidos, 
procurem Po todos os meios eliminar esta disparidade; 


Como os direitos humanos e as liberdades fundamentais são indivisíveis, a realização dos direitos civis e políticos sem o 
gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais resulta impossível. A realização de um progresso duradouro na 
aplicação dos direitos humanos depende de boas e eficientes políticas internacionais de desenvolvimento econômico e 
social; 


A existência de mais de 700 milhões de analfabetos no mundo é um gigantesco obstáculo que impede que os esforços 
dirigidos ao cumprimento dos propósitos e objetivos da Carta das Nações Unidas e as disposições da declaração 
Universal dos Direitos Humanos. A ação internacional para erradicar o analfabetismo no mundo todo e a promoção da 
educação em todos os níveis exige atenção urgente; 


A discriminação da qual a mulher ainda segue sendo vítima em distintas regiões do mundo deve ser eliminada. O feito de 
que a mulher não goze dos mesmos direitos que o homem é contrário à Carta das Nações Unidas e às disposições da 
Declaração Universal de Direitos Humanos. A aplicação cabal da Declaração sobre a eliminação da discriminação contra 
a mulher é uma necessidade para o progresso da humanidade; 


A comunidade internacional deve continuar velando pela família e pelas crianças. Os pais têm o direito humano 
fundamental de determinar livremente o número de filhos e seus intervalos de nascimento; 


As aspirações da jovem geração de um mundo melhor, no qual sejam exercidos plenamente os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais, devem ser incentivadas ao máximo grau. E fundamental que os jovens participem na 
determinação do futuro da humanidade; 


Se os recentes avanços e descobertas científicas abriram amplas perspectivas para o progresso econômico, social e 
cultural, esta evolução pode também comprometer os direitos humanos e as liberdades dos indivíduos e assim exigirá 
uma permanente atenção; 


O desarmamento irá liberar imensos recursos humanos e materiais que hoje em dia se destinam a fins militares. Estes 
recursos devem ser utilizados para a promoção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais. O desarmamento 


geral e completo constitui uma das aspirações mais elevadas de todos os povos; 


Por conseguinte, 


A Conferência Internacional de Direitos Humanos, 


1. Afirmando sua fé nos princípios da declaração Universal de Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais 
sobre a matéria, 


2. Incentiva a todos os povos e governos a consagração dos princípios contidos na Declaração Universal de Direitos 
Humanos e a redobrar seus esforços para oferecer a todos os seres humanos uma vida livre e digna que lhes permita 


alcançar a todos os seres humanos uma vida livre e digna que lhes permita alcançar um estado de bem estar físico, 
mental, social e espiritual. 
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Programa de Ação Mundial para as 
Pessoas Deficientes 


| OBJETIVOS, HISTÓRICO E PRINCÍPIOS 
A. Objetivos 


1. A finalidade do Programa de Ação Mundial referente às Pessoas Deficientes é promover medidas eficazes para a prevenção 
da deficiência e para a reabilitação e a realização dos objetivos de "igualdade" e "participação plena" das pessoas deficientes na 
vida social e no desenvolvimento. Isto significa oportunidades iguais às de toda a população e uma participação equitativa na 
melhoria das condições de vida resultante do desenvolvimento social e econômico. Estes princípios devem ser aplicados com o 
mesmo alcance e a mesma urgência em todos os países, independentemente do seu nível de desenvolvimento. 


B. Histórico 


2. Em virtude de deficiências mentais, físicas ou sensoriais, há no mundo mais de 500 milhões de pessoas deficientes, às quais 
se devem reconhecer os mesmos direitos e dar oportunidades iguais aos de todos os demais seres humanos. Muito 
frequentemente, essas pessoas são obrigadas a viver em condições de desvantagem, devido a barreiras físicas e sociais 
existentes na sociedade, que impedem a sua participação plena. O resultado é que milhões de crianças e adultos, no mundo 
inteiro, vivem uma existência marcada pela segregação e pela degradação. 


3. A análise da situação das pessoas deficientes deve ser realizada no contexto de diferentes níveis de desenvolvimento 
econômico e social e de diferentes culturas. Não obstante, em toda parte, a responsabilidade fundamental de sanar as condições 
que levam ao aparecimento de deficiências, e de fazer frente às consequências das deficiências recai sobre os governos. Isso 
não diminui a responsabilidade da sociedade em geral, nem dos indivíduos e organizações. Os governos devem ser os primeiros 
a despertar a consciência da população quanto aos benefícios que seriam alcançados com a inclusão das pessoas deficientes 
em todas as esferas da vida social, econômica e política. Os governos devem cuidar também para que as pessoas que se 
encontram em situação de dependência devido a deficiências graves tenham oportunidade de alcançar níveis de vida iguais aos 
dos seus concidadãos. As organizações não-governamentais podem prestar assistência aos governos de várias maneiras, 
formulando as necessidades, sugerindo soluções adequadas ou oferecendo serviços complementares àqueles fornecidos pelos 
governos. O acesso de todos os setores da população aos recursos financeiros e materiais, sem esquecer as zonas rurais nos 
países em desenvolvimento, seria de grande importância para as pessoas deficientes, uma vez que poderia se traduzir por um 
aumento dos serviços comunitários e pela melhoria das oportunidades econômicas. 


4. Muitas deficiências poderiam ser evitadas por meio da adoção de medidas contra a subnutrição, a contaminação ambiental, a 
falta de higiene, a assistência pré e pós-natal insuficiente, as moléstias transmissíveis pela água, e os acidentes de todo tipo. 
Mediante a expansão, a nível mundial, dos programas de imunização, a comunidade internacional poderia alcançar progressos 
importantes contra as deficiências causadas pela poliomielite, pelo sarampo, pelo tétano, pela coqueluche, e, em menor escala, 
pela tuberculose. 


5. Em muitos países, os requisitos prévios para se alcançar os objetivos do Programa são o desenvolvimento econômico e 
social, a prestação de serviços abrangentes a toda a população na esfera humanitária, a redistribuição da renda e dos recursos 
econômicos, e a melhoria dos níveis de vida da população. E necessário empregar todos os esforços possíveis para impedir 
guerras que ocasionem devastação, catástrofes e pobreza, fome, sofrimentos, enfermidades e deficiências para um grande 
número de pessoas; deve-se, por conseguinte, adotar medidas, em todos os níveis, que permitam fortalecer a paz e a segurança 
internacionais, solucionar todos os conflitos internacionais por meios pacíficos e eliminar todas as formas de racismo e de 
discriminação racial nos países nos quais ainda existem. Seria também conveniente recomendar a todos os Estados Membros 
das Nações Unidas que utilizem ao máximo os seus recursos para fins pacíficos, inclusive a prevenção da deficiência, e o 
atendimento das necessidades das pessoas deficientes. Todas as formas de assistência técnica que ajudem os países em 
desenvolvimento a alcançar estes objetivos podem servir de apoio à execução do Programa. Contudo, a consecução destes 
objetivos exige períodos prolongados de esforço, durante os quais é provável que aumente o número de pessoas deficientes. 
Caso não haja medidas corretivas eficazes, as consequências da deficiência virão aumentar os obstáculos ao desenvolvimento. 
Portanto, é essencial que todas as nações incluam, nos seus planos de desenvolvimento global, medidas imediatas para a 
prevenção de deficiências, a reabilitação das pessoas deficientes e a igualdade de oportunidades. 


C. Definições 


6. A Organização Mundial de Saúde (OMS), no contexto da experiência em matéria de saúde, estabelece a seguinte distinção 
entre deficiência, incapacidade e invalidez. 


Deficiência: Toda perda ou anomalia de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica. 


Incapacidade: Toda restrição ou ausência (devido a uma deficiência), para realizar uma atividade de forma ou dentro dos 
parâmetros considerados normais para um ser humano. 


Invalidez: Um situação desvantajosa para um determinado indivíduo, em consequência de uma deficiência ou de uma 
incapacidade que limita ou impede o desempenho de uma função normal no seu caso (levando-se em conta a idade, o sexo e 
fatores sociais e culturais). (1) 


7. Portanto, a incapacidade existe em função da relação entre as pessoas deficientes e o seu ambiente. Ocorre quando essas 
pessoas se deparam com barreiras culturais, físicas ou sociais que impedem o seu acesso aos diversos sistemas da sociedade 
que se encontram à disposição dos demais cidadãos.Portanto, a incapacidade é a perda, ou a limitação, das oportunidades de 
participar da vida em igualdade de condições com os demais. 


8. As pessoas deficientes não constituem um grupo homogêneo. Por exemplo, as pessoas com enfermidades ou deficiências 
mentais, visuais, auditivas ou da fala, as que têm mobilidade restrita ou as chamadas "deficiências orgânicas", todas elas 
enfrentam barreiras diferentes, de natureza diferente e que devem ser superadas de modos diferentes. 


9. As definições seguintes foram formuladas a partir do ponto de vista mencionado acima. As linhas de atuação pertinentes 
propostas no Programa de Ação Mundial são definidas como de prevenção, reabilitação e igualdade de oportunidades. 


10. Prevenção significa a adoção de medidas destinadas a impedir que se produzam deficiências físicas, mentais ou sensoriais 
(prevenção primária), ou impedir que as deficiências, quando já se produziram, tenham consequências físicas, psicológicas e 
sociais negativas. 


11. A reabilitação é um processo de duração limitada e com um objetivo definido, destinado a permitir que a pessoa deficiente 
alcance um nível físico, mental e/ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe assim os meios de modificar a própria vida. Pode 
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incluir medidas destinadas a compensar a perda de uma função ou uma limitação funcional (por meio, por exemplo, de 
aparelhos) e outras medidas destinadas a facilitar a inserção ou a reinserção social. 


12. A igualdade de oportunidades é o processo mediante o qual o sistema geral da sociedade - o meio físico e cultural, a 
habitação, o transporte, os serviços sociais e de saúde, as oportunidades de educação e de trabalho, a vida cultural e social, 
inclusive as instalações esportivas e de lazer - torna-se acessível a todos. 


D. Prevenção 


13. A estratégia de prevenção é fundamental para a redução da incidência das deficiências e das incapacidades. Os principais 
elementos dessa estratégia vão diferir, de acordo com o estágio de desenvolvimento do país, e são os seguintes: 


a) As medidas mais importantes para a prevenção das deficiências são: a supressão de guerras, a melhoria da situação 
econômica, social e de educação dos grupos menos favorecidos, a identificação dos diferentes tipos de deficiência e das suas 
causas dentro de zonas geográficas definidas; a introdução de medidas específicas de intervenção graças a melhores práticas 
de nutrição, a melhoria dos serviços sanitários, de detecção precoce e de diagnóstico; atendimento pré e pós-natal, educação 
adequada em matéria de cuidados sanitários, inclusive a educação dos pacientes e dos médicos, planejamento familiar, 
legislação e regulamentação, modificação dos estilos de vida; serviços de colocação especializados; educação quanto aos 
perigos da contaminação ambiental e estímulo a uma melhor informação e ao fortalecimento das famílias e comunidades. 


b) Na medida em que ocorre o desenvolvimento, antigos perigos são reduzidos, surgindo outros novos. Esta evolução das 
circunstâncias exige mudanças na estratégia, tais como programas de intervenção em matéria de nutrição, dirigidos a 
determinados segmentos da população que estejam em risco devido à insuficiência de vitamina A; melhor atendimento de saúde 
para idosos; educação e normas para redução de acidentes na indústria, na agricultura, no trânsito e no lar, combate da 
contaminação ambiental, contra o uso e o abuso das drogas e do álcool; necessidade de se dar atenção adequada à estratégia 
da OMS: "Saúde para todos no ano 2000", mediante o atendimento básico da saúde. 


14. Devem-se adotar medidas para detectar o mais cedo possível os sintomas e sinais de deficiência, seguidas imediatamente 
das medidas curativas ou corretoras necessárias que possam evitar a incapacidade, ou pelo menos, produzir reduções 
significativas da sua gravidade, evitando que se converta, em certos casos, numa condição permanente. Para a detecção 
precoce, é importante assegurar a educação e a orientação adequada das famílias e a prestação de assistência técnica às 
mesmas, pelos serviços médicos e sociais. 


E. Reabilitação 

15. De maneira geral, a reabilitação inclui a prestação dos seguintes tipos de serviços: 
a) Detecção precoce, diagnóstico e intervenção; 

b) Atendimento e tratamento médicos; 

c) Assessoramento e assistência social, psicológica e outros; 


d) Treinamento em atividades de independência, inclusive em aspectos da mobilidade, da comunicação e atividades da vida 
diária, com os dispositivos que forem necessários, por exemplo, para as pessoas com deficiência auditiva, visual ou mental; 


e) Fornecimento de suportes técnicos e para mobilidade e outros dispositivos; 

f) Serviços educacionais especializados; 

9) Serviços de reabilitação profissional (inclusive orientação profissional, colocação em emprego aberto ou abrigado); 
h) Acompanhamento. 


16. Todo trabalho de reabilitação deve estar sempre centralizado nas habilidades da pessoa, cuja integridade e dignidade devem 
ser respeitadas. Deve-se prestar a máxima atenção ao processo normal de desenvolvimento e amadurecimento das crianças 
deficientes. Nos adultos com incapacidade, devem ser utilizadas as habilidades para o trabalho e outras atividades. 


17. Nas famílias das pessoas deficientes e nas suas comunidades existem recursos importantes para a reabilitação. Ao se ajudar 
essas pessoas, deve-se fazer todo o possível para manter unidas às suas famílias, de modo que possam viver nas suas próprias 
comunidades, e para dar apoio às famílias e grupos comunitários que trabalham em prol desse objetivo. Ao planejar os 
programas de reabilitação e de apoio, é essencial levar em conta os costumes e as estruturas da família e da comunidade, e 
fomentar a sua capacidade de resposta às necessidades das pessoas deficientes. 


18. Sempre que possível, deve-se proporcionar serviços para as pessoas deficientes dentro das estruturas sociais, sanitárias, 
educacionais e de trabalho existentes na sociedade. Essas estruturas incluem todos os níveis de atendimento sanitário, 
educação primária, secundária e superior, programas de treinamento profissional e de colocação em emprego e medidas de 
seguridade social e serviços sociais. Os serviços de reabilitação têm por objetivo facilitar a participação das pessoas deficientes 
em serviços e atividades habituais da comunidade. A reabilitação deve ocorrer, na maior medida possível, no meio natural, e ser 
apoiada por serviços localizados na comunidade e por instituições especializadas, evitando-se as grandes instituições. Quando 
forem necessárias instituições especializadas, elas devem ser organizadas de tal modo que garantam uma reintegração rápida e 
duradoura das pessoas deficientes na sociedade. 


19. Os programas de reabilitação devem ser concebidos de forma a permitir que as pessoas deficientes participem da 
idealização dos serviços que elas e suas famílias considerem necessários. O próprio sistema deverá proporcionar as condições 
para a participação das pessoas deficientes na adoção de decisões que digam respeito à sua reabilitação. No caso de pessoas 
que não estejam em condições de participar por si mesmas, de forma adequada, de decisões que afetam suas vidas (como no 
caso, por exemplo, de pessoas portadoras de deficiências mentais graves), seus familiares ou seus representantes legalmente 
designados deverão participar do planejamento e da adoção de decisões. 


20. Deve-se intensificar os esforços visando a criação de serviços de reabilitação integrados em outros serviços e facilitar o 
acesso aos mesmos. Estes serviços não devem depender de equipamentos, matérias-primas e tecnologia de importação 
onerosa. Deve-se incrementar a transferência de tecnologia entre as nações, centralizando-a em métodos que sejam funcionais, 
e estejam de acordo com as condições do país. 


F. Igualdade de Oportunidades 


21. Para se alcançar os objetivos de "igualdade" e "participação plena", não bastam medidas de reabilitação voltadas para o 
indivíduo portador de deficiência. A experiência tem demonstrado que, em grande medida, é o meio que determina o efeito de 
uma deficiência ou de uma incapacidade sobre a vida cotidiana da pessoa. A pessoa vê-se relegada à invalidez quando lhe são 
negadas as oportunidades de que dispõe, em geral, a comunidade, e que são necessárias aos aspectos fundamentais da vida, 
inclusive a vida familiar, a educação, o trabalho, a habitação, a segurança econômica e pessoal, a participação em grupos sociais 
e políticos, as atividades religiosas, os relacionamentos afetivos e sexuais, o acesso às instalações públicas, a liberdade de 
movimentação e o estilo geral da vida diária. 


22. Algumas vezes, as sociedades cuidam somente das pessoas que estão em plena posse de todas as suas faculdades físicas 
e mentais. As sociedades devem reconhecer que, por mais esforços que se façam em matéria de prevenção, sempre haverá um 
número de pessoas deficientes e de pessoas incapacitadas, devendo-se identificar e eliminar os obstáculos à participação plena. 
Assim, quando for pedagogicamente factível, o ensino deve ser realizado dentro do sistema escolar normal, o trabalho deve ser 
proporcionado em emprego aberto, facilitando-se a habitação da mesma forma que para a população em geral. Todos os 
governos devem procurar fazer com que todos os benefícios obtidos graças aos programas de desenvolvimento cheguem 
também aos cidadãos deficientes. No processo de planejamento geral e na estrutura administrativa de todas as sociedades 
deveriam ser incorporadas medidas nesse sentido. Os serviços especiais de que podem necessitar as pessoas deficientes 
deverão ser, sempre que possível, parte dos serviços gerais de um país. 


23. O que foi dito acima não se aplica somente aos governos. Todos aqueles que têm a seu cargo algum tipo de empresa devem 
torná-la acessível às pessoas deficientes. Isso se aplica a entidades públicas de diversos níveis, a organismos não- 
governamentais, a empresas e indivíduos, sendo aplicável também a nível internacional. 


24. As pessoas portadoras de deficiências permanentes que necessitam de serviços de apoio comunitário, aparelhos e 
equipamento que lhes permitam viver o mais normalmente possível, tanto nos seus lares como na comunidade, devem ter 
acesso a tais serviços. Aqueles que convivem com as pessoas deficientes e as auxiliam nas suas atividades diárias também 
devem receber apoio que lhes facilite o descanso e o relaxamento adequados e lhes dêem oportunidades para desenvolverem 
as suas próprias atividades. 


25. O princípio da igualdade de direitos entre pessoas com e sem deficiência significa que as necessidades de todo indivíduo são 
de igual importância, e que estas necessidades devem constituir a base do planejamento social, e todos os recursos devem ser 
empregados de forma a garantir uma oportunidade igual de participação a cada indivíduo. Todas as políticas referentes à 
deficiência devem assegurar o acesso das pessoas deficientes a todos os serviços da comunidade. 


26. Assim como as pessoas deficientes têm direitos iguais, têm também obrigações iguais. É seu dever participar da construção 
da sociedade. As sociedades devem elevar o nível de expectativas no que diz respeito às pessoas deficientes, e mobilizar assim 
todos os recursos para a transformação da sociedade. Isto significa, entre outras coisas, que se deve oferecer aos jovens 
deficientes oportunidades de carreira e formação profissional, e não pensões de aposentadoria prematura ou de assistência 
pública. 


27. Das pessoas deficientes, deve-se esperar que desempenhem o seu papel na sociedade e cumpram as suas obrigações 
como adultos. A imagem das pessoas deficientes depende de atitudes sociais baseadas em diversos fatores, que podem 
constituir a maior barreira para a participação e a igualdade. É costume ver a deficiência como a bengala branca, as muletas, os 
aparelhos auditivos e as cadeiras de rodas, sem se ver a pessoa. É necessário focalizar a capacidade da pessoa deficiente, e 
não as suas limitações. 


28. No mundo inteiro, as pessoas deficientes começaram a se unir em organizações de defesa dos seus próprios direitos, para 
exercer influência sobre as instâncias governamentais responsáveis pelas decisões, e sobre todos os setores da sociedade. A 
função dessas organizações inclui a abertura de canais próprios de expressão, a identificação de necessidades, a expressão de 
opiniões no que se refere a prioridades, a avaliação de serviços e a promoção de mudanças e a conscientização do grande 
público. Como veículo de auto-desenvolvimento, essas organizações proporcionam a oportunidade de desenvolver aptidões no 
processo de negociação, capacidades em matéria de organização, apoio mútuo, distribuição de informações e, frequentemente, 
aptidões e oportunidades profissionais. Em razão da sua vital importância para o processo de participação, é imprescindível que 
se estimule o desenvolvimento dessas organizações. 


29. As pessoas com deficiência mental estão começando a exigir o direito a canais próprios de expressão e a insistir no seu 
direito à participação na adoção de decisões e nos debates. Inclusive os indivíduos com limitação da capacidade de 
comunicação têm-se mostrado capazes de expressar o seu ponto de vista. A esse respeito, têm muito o que aprender com o 
movimento de auto-representação de pessoas portadoras de outras deficiências. Esse processo deve ser estimulado. 


30. Deve-se preparar e divulgar informações, com o objetivo de melhorar a situação das pessoas deficientes. Deve-se procurar 
fazer com que todos os meios de informação pública cooperem, apresentando essas questões ao público e aos próprios 
interessados, de forma que se fomente a compreensão das necessidades das pessoas deficientes, combatendo assim os 
estereótipos e preconceitos tradicionais. 


G. Princípios Adotados no Sistema das Nações Unidas 


31. Na Carta das Nações Unidas dá-se primordial importância aos princípios da paz, à reafirmação da fé nos direitos humanos e 
às liberdades fundamentais, à dignidade e ao valor da pessoa humana e à promoção da justiça social. 


32. Na Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma-se o direito de todas as pessoas, sem nenhuma distinção, ao 
casamento, à propriedade, à igualdade de acesso aos serviços públicos, à seguridade social e à realização dos serviços 
econômicos, sociais e culturais. Os pactos internacionais de Direitos Humanos (2), a Declaração dos Direitos do Deficiente 
Mental (3) e a Declaração Universal dos Direitos das Pessoas Deficientes (4) dão expressão concreta aos princípios contidos na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


33. Na Declaração Sobre Progresso Social e Desenvolvimento (5), proclama-se a necessidade de se proteger os direitos das 
pessoas física e mentalmente menos favorecidas e de se assegurar o seu bem-estar e sua reabilitação. Nela, garante-se a todos 
os direito ao trabalho e a possibilidade de exercer uma atividade útil e produtiva. 


34. Na Secretaria das Nações Unidas, diversos Departamentos realizam atividades relacionadas com os princípios já 
mencionados, bem como com o Programa de Ação Mundial. Entre elas estão: o Centro de Direitos Humanos, o Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais, o Departamento de Cooperação Técnica para o Desenvolvimento, o 
Departamento de Informação Pública, a Divisão de Narcóticos e a Conferência das Nações Unidas Sobre Comércio e 
Desenvolvimento. Cabe também um papel importante às comissões regionais: a Comissão Econômica para a África, em Addis 
Abeba (Etiópia),a Comissão Econômica para a Europa, em Genebra (Suíça), a Comissão Econômica para a América Latina 
(Santiago do Chile), a Comissão Econômica e Social para a Ásia e o Pacífico, em Bangcoc (Tailândia) e a Comissão Econômica 
para a Ásia Ocidental, em Bagdá (Iraque). 


35. Outros organismos e programas das Nações Unidas adotaram abordagens, relacionadas ao desenvolvimento, que são 
importantes para a aplicação do Programa de Ação Mundial Referente às Pessoas Deficientes. Encontram-se entre essas 
abordagens: 


a) O mandato contido na Resolução 3405 (XXX) da Assembléia Geral sobre "Novas Dimensões da Cooperação Técnica", na 
qual, entre outras coisas, diz que cabe ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento levar em conta a importância 
de se chegar até os setores mais pobres e mais vulneráveis da sociedade, ao responder às solicitações de ajuda dos governos 
para satisfazer às necessidades mais urgentes e críticas de tais setores; a citada Resolução engloba os princípios da 
cooperação técnica entre países em desenvolvimento. 


b) O princípio do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) sobre serviços básicos para todas as crianças e a 
estratégia, adotada pelo Fundo em 1980, para acentuar o fortalecimento dos recursos da família e da comunidade para ajudar as 
crianças deficientes nos seus ambientes naturais. 


c) O programa do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) para refugiados deficientes. 


d) O Organismo de Obras Públicas e Socorro das Nações Unidas para os Refugiados da Palestina no Oriente Próximo (OOPS), 
que cuida, entre outras coisas, da prevenção de deficiências entre os refugiados da Palestina e da redução das barreiras sociais 
e físicas que são enfrentadas pelas pessoas deficientes da população de refugiados. 


e) Os princípios preconizados pelo Escritório do Coordenador das Nações Unidas Para Socorro em Casos de Catástrofe, 
referentes a medidas concretas de previsão de tais situações e de prevenção para as pessoas já portadoras de deficiência, 
assim como para evitar deficiências permanentes, decorrentes de lesões, ou do tratamento recebido no momento da catástrofe. 


f) O Centro das Nações Unidas Para os Assentamentos Humanos, que cuida das barreiras físicas e do acesso geral ao meio 
ambiente físico. 


9) A Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (ONUDI), cujas atividades compreendem a produção de 
medicamentos essenciais para a prevenção de deficiências, bem como de aparelhamento técnico para as pessoas deficientes. 


36. Os organismos especializados do sistema das Nações Unidas que cuidam de promover, apoiar e desenvolver atividades de 
campo, têm um amplo histórico de trabalho relacionado com a deficiência. Os programas de prevenção da deficiência, nutrição, 
higiene, educação de crianças e adultos deficientes, de formação e colocação profissionais, representam um acervo de 
experiência e de conhecimentos técnicos que lhes permitem oferecer oportunidades para futuros êxitos e, ao mesmo tempo, 
possibilitam-lhes compartilhar essa experiência com organizações governamentais e não-governamentais que tratam de 
assuntos ligados à deficiência. Cabe aqui mencionar os seguintes exemplos: 


a) A estratégia da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre necessidades básicas e os princípios enunciados na 
Recomendação nº 99, de 1955, da referida Organização, sobre reabilitação profissional das pessoas deficientes. 


b) A importância atribuída pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação à relação entre nutrição e 
deficiência. 


c) O princípio da educação especial, recomendado por um grupo de peritos da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) sobre educação de pessoas deficientes, reforçado pelos princípios diretores da 
Declaração Sundberg (6). 


"As pessoas deficientes devem receber da comunidade serviços adaptados às suas necessidades pessoais específicas." 


"Mediante uma descentralização e um setorização de serviços, as necessidades das pessoas deficientes devem ser 
consideradas e atendidas dentro da comunidade à qual pertencem essas pessoas." 


d) O programa "Saúde para todos no ano 2000", da Organização Mundial da Saúde, e a abordagem respectiva dos cuidados 
básicos de saúde, por meio dos quais os Estados Membros da Organização Mundial da Saúde já se comprometeram a trabalhar 
visando a prevenção de moléstias e carências que dão origem às deficiências. Assim sendo, o conceito de cuidados básicos de 
saúde, tal como foi elaborado pela Conferência Internacional Sobre Cuidados Básicos de Saúde, ocorrida em 1978 em Alma-Ata, 
e cuja aplicação aos aspectos sanitários da deficiência está descrita na norma política correspondente da Organização Mundial 
da Saúde, aprovada em 1978 pela Assembléia Mundial da Saúde. 


e) A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) aprovou recomendações para os Estados contratantes, referentes à 
facilidades de deslocamento e à prestação de serviços adequados às pessoas deficientes. 


f) A Comissão Executiva da União Postal Universal (UPU) aprovou uma resolução pela qual convida as administrações postais 
de todos os países a melhorarem as condições de acesso de suas instalações para as pessoas deficientes. 


H 
SITUAÇÃO ATUAL 
A. Descrição Geral 


37. Atualmente há no mundo um número considerável e sempre crescente de pessoas deficientes. A cifra estimada em 500 
milhões vê-se confirmada pelos resultados de pesquisas referentes a diversos segmentos da população e pela observação de 
peritos. Na maioria dos países, pelo menos uma em cada dez pessoas tem uma deficiência física, mental ou sensorial e a 
presença dessa deficiência repercute de forma negativa em pelo menos 25% de toda a população. 


38. As causas da deficiência variam no mundo inteiro e o mesmo ocorre com a predominância e as consequências da 
deficiência. Essas variações são o resultado das diferentes condições sócio-econômicas e das diferentes disposições que cada 
sociedade adota para assegurar o bem-estar de seus membros. 


39. De acordo com um estudo realizado por peritos no assunto, estima-se que, no mínimo, 350 milhões de pessoas deficientes 
vivam em zonas que não dispõem dos serviços necessários para ajudá-las a superar as suas limitações. Uma grande parcela 
das pessoas deficientes está exposta a barreiras físicas, culturais e sociais que constituem obstáculos à sua vida, mesmo 
quando dispõem de ajuda para a sua reabilitação. 


40. O aumento do número de pessoas deficientes e a sua marginalização social podem ser atribuídos a diversos fatores, entre os 
quais figuram: 


a) As guerras e suas consequências e outras formas de violência e destruição: a fome, a pobreza, as epidemias e os grandes 
movimentos migratórios. 


b) A elevada proporção de famílias carentes e com muitos filhos, as habitações superpovoadas e insalubres, a falta de condições 
de higiene. 


c) As populações com elevada porcentagem de analfabetismo e falta de informação em matéria de serviços sociais, bem como 
de medidas sanitárias e educacionais. 


d) A falta de conhecimentos exatos sobre a deficiência, suas causas, prevenção e tratamento; isso inclui a estigmatização, a 
discriminação e idéias errôneas sobre a deficiência. 


e) Programas inadequados de assistência e serviços de atendimento básico de saúde. 


f) Obstáculos, como a falta de recursos, as distâncias geográficas e as barreiras sociais, que impedem que muitos interessados 
se beneficiem dos serviços disponíveis. 


9) A canalização de recursos para serviços altamente especializados, que são irrelevantes para as necessidades da maioria das 
pessoas que necessitam desse tipo de ajuda. 


h) Falta absoluta, ou situação precária, da infraestrutura de serviços ligados à assistência social, saneamento, educação, 
formação e colocação profissionais. 


i) O baixo nível de prioridade concedido, no contexto do desenvolvimento social e econômico, às atividades relacionadas com a 
igualdade de oportunidades, a prevenção de deficiências e a sua reabilitação. 


j) Os acidentes na indústria, na agricultura e no trânsito. 
k) Os terremotos e outras catástrofes naturais. 
1) A poluição do meio ambiente. 


m) O estado de tensão e outros problemas psico-sociais decorrentes da passagem de uma sociedade tradicional para uma 
sociedade moderna. 


n) O uso indevido de medicamentos, o emprego indevido de certas substâncias terapêuticas e o uso ilícito de drogas e 
estimulantes. 


0) O tratamento incorreto dos feridos em momentos de catástrofe, o que pode ser causa de deficiências evitáveis. 
p) A urbanização, o crescimento demográfico e outros fatores indiretos. 


41. A relação entre deficiência e pobreza ficou claramente demonstrada. Se o risco de deficiência é muito maior entre os pobres, 
a recíproca também é verdadeira. O nascimento de uma criança deficiente ou o surgimento de uma deficiência numa pessoa da 
família pode significar uma carga pesada para os limitados recursos dessa família e afeta a sua moral, afundando-a ainda mais 
na pobreza. O efeito conjunto desses fatores faz com que a proporção de pessoas deficientes seja mais elevada nas camadas 
mais carentes da sociedade. Por esta razão, o número de famílias carentes atingidas pelo problema aumenta continuamente em 
termos absolutos. Os efeitos dessas tendências constituem sérios obstáculos para o processo de desenvolvimento. 


42. Com os conhecimentos teóricos e práticos existentes, seria possível evitar que se produzam muitas deficiências e 
incapacidades, bem como auxiliar as pessoas deficientes a superar ou melhorar as suas condições e colocar os países em 
condições de eliminar as barreiras que excluem essas pessoas da vida cotidiana. 


1. As deficiências nos países em desenvolvimento 


43. É necessário salientar de modo especial os problemas das deficiências nos países em desenvolvimento. Nada menos de 80 
por cento do total das pessoas deficientes vivem em zonas rurais isoladas nos referidos países. Em alguns deles, a proporção de 
pessoas deficientes é calculada em até 20% e, se incluirmos famílias e parentes, os efeitos negativos da deficiência podem 
afetar 50% do total da população. O problema se agrava devido ao fato de que, de maneira geral, as pessoas deficientes, 
habitualmente, são extremamente carentes, vivendo frequentemente, em zonas nas quais os serviços médicos e afins são 
escassos ou totalmente inexistentes e onde as deficiências não são, nem poderiam ser, detectadas a tempo. Quando as pessoas 
recebem os cuidados médicos necessários, se chegam a recebê-los, a deficiência já pode ter se tornado irreversível. Em muitos 
países, não há recursos suficientes para se detectar e impedir a instalação de deficiências, nem para atender às necessidades 
de serviços de reabilitação e de apoio para a população atingida. Não há um número suficiente de pessoal qualificado e faltam 


pesquisas sobre novas estratégias e abordagens mais eficazes para a reabilitação e a criação de aparelhos e equipamentos para 
as pessoas deficientes. 


44. Nos países em desenvolvimento, além disso, o problema das pessoas deficientes vê-se agravado pela explosão demográfica 
que aumenta inexoravelmente o seu número, tanto em termos relativos quanto absolutos. É, pois, urgentíssimo, como primeira 
prioridade, que se ajude esses países a desenvolverem políticas demográficas para prevenirem um aumento da população 
portadora de deficiências e para reabilitar e facilitar o acesso aos serviços àqueles que já tenham deficiência. 


2 Grupos especiais 


45. As consequências das deficiências e da invalidez são especialmente graves para a mulher. São inúmeros os países nos 
quais as mulheres estão sujeitas a desvantagens sociais, econômicas e culturais que constituem um freio para o seu acesso, por 
exemplo, a cuidados médicos, à educação, à formação e à colocação profissional. Além disso, se, tiverem uma deficiência física 
ou mental, as suas possibilidades de se sobreporem a essa desvantagem diminuem. A sua participação na vida da comunidade, 
por esse motivo, torna-se ainda mais reduzida. Nas famílias, a responsabilidade pelos cuidados que se dão a um parente 
deficiente cabe frequentemente às mulheres, o que diminui consideravelmente a sua liberdade e as suas possibilidades de 
exercerem uma outra atividade. 


46. Para muitas crianças, ser portador de uma deficiência significa crescer num clima de rejeição e de exclusão de certas 
experiências que fazem parte do desenvolvimento normal. Essa situação ainda pode ser agravada pela atitude e pelo 
comportamento inadequados da família e da comunidade durante os anos críticos do desenvolvimento da personalidade e da 
própria imagem das crianças. 


47. Na maioria dos países está aumentando o número de pessoas idosas e, em alguns deles, dois terços da população de 
deficientes é constituída de pessoas idosas. A maioria das causas das suas deficiências (por exemplo: artrite, derrames, 
moléstias cardíacas e diminuição da acuidade do ouvido e da visão) não são comuns entre as pessoas deficientes mais jovens e 
podem exigir diferentes formas de tratamento, reabilitação e apoio. 





48. Desde o surgimento da "vitimologia", um ramo da criminologia, começou-se a medir a importância das lesões sofridas pelas 
vítimas de crimes e da violência, lesões essas que causam uma deficiência temporária ou permanente. 


49. As vítimas da tortura, que se tornaram deficientes não devido a uma atividade normal, nem a um acidente ao nascer ou ainda 
a um problema congênito, constituem um grupo distinto de pessoas deficientes. 


50. Atualmente, há no mundo mais de 10 milhões de refugiados e de pessoas que vivem fora de seu local de origem, como 
consequência das calamidades provocadas pelo homem. Muitas delas estão física ou mentalmente incapacitados como 
resultado dos sofrimentos decorrentes da perseguição, da violência e dos riscos que correram. A maioria vive em países do 
Terceiro Mundo, onde os serviços e instalações de que necessitam são extremamente limitados. Um refugiado, pelo fato de ser 
refugiado, já está em situação de desvantagem; se tiver algum tipo de deficiência, sua desvantagem está duplicada. 


51. Os trabalhadores empregados em um país estrangeiro geralmente estão em uma situação difícil, relacionada com uma série 
de desvantagens provenientes de desigualdades relativas ao meio: não sabem ou sabem mal a língua do país onde se 
encontram, sofrem preconceitos ou discriminação, sua formação profissional é insuficiente ou nula e suas condições de vida 
inadequadas. A situação especial dos trabalhadores migrantes fora de seu local de origem os expõem, juntamente com suas 
famílias, a um maior número de riscos para a saúde e acidentes de trabalho, que frequentemente ocasionam deficiências ou 
invalidez. A situação dos trabalhadores migrantes portadores de deficiência pode ser agravada pela necessidade de retornar ao 
país de origem, onde, em muitos casos, os serviços e o apoio para pessoas deficientes são muito limitados. 


B. Prevenção 


52. As atividades visando a prevenção da deficiência desenvolvem-se de modo contínuo em diversos campos: melhoria das 
condições de higiene, da educação, da nutrição, melhor alimentação e melhor vigilância sanitária graças aos cuidados básicos 
de saúde, em especial à mulher e à infância, conselhos aos pais em matéria de genética e de atendimento pré-natal, vacinação e 
combate às doenças e infecções, prevenção de acidentes, melhoria da qualidade do meio ambiente, etc. Em certas regiões do 
mundo, as medidas tomadas para tais fins permitiram que se reduzisse de modo significativo a incidência das deficiências físicas 
e mentais. 


53. Na maioria dos países, porém, notadamente naqueles que se encontram nos primeiros estágios do desenvolvimento 
econômico e social, essas medidas preventivas atingem, na realidade, apenas uma pequena porcentagem da população. A 
maioria dos países em desenvolvimento ainda não criou um sistema de detecção precoce e de prevenção das deficiências por 
meio de exames periódicos de saúde, em especial para as mulheres em início de gravidez, lactantes e crianças pequenas. 


54. Na Leeds Castle Declaration on the Prevention of Disablement (Declaração do Castelo de Leeds Sobre a Prevenção da 
Deficiência), de 12 de novembro de 1981, um grupo internacional de pesquisadores, médicos, administradores de serviços de 
saúde e políticos insistiu, notadamente, nas medidas concretas seguintes, que visam a evitar a deficiência: 


"3. As deficiências causadas pela desnutrição, pelas infecções e pela negligência poderiam ser evitadas, graças a uma melhoria 
de baixo custo, dos cuidados básicos de saúde ... 


4. ... Muitas incapacidades que surgem mais tarde na vida das pessoas poderiam ser retardadas ou evitadas. Existem 
atualmente pesquisas prometedoras sobre o combate a doenças degenerativas e hereditárias. 


5. A incapacidade não deve necessariamente constituir uma deficiência. Frequentemente, ela é agravada pela ausência de 
soluções simples e as atitudes e as estruturas da sociedade aumentam os riscos de que um indivíduo seja colocado numa 
situação de desvantagem devido a uma deficiência. É urgente que se faça uma informação permanente do público em geral e 
dos profissionais. 


6. Os casos de deficiência que poderiam ser evitados são uma das principais causas de desperdício econômico e de carências 
do ser humano em todos os países, tanto industrializados quanto em desenvolvimento. Essa perda pode ser reduzida 
rapidamente. 


As técnicas que possibilitarão a prevenção e o controle da maior parte das deficiências já existem e estão se aprimorando, mas é 
necessário que a sociedade esteja decidida a resolver esses problemas. E necessário dar uma nova orientação aos programas 
sanitários existentes, tanto nacionais quanto internacionais, de forma a garantir a difusão dos conhecimentos e de tecnologia ... 


7. Embora já exista tecnologia adequada para garantir o tratamento preventivo e curativo da maioria das deficiências, os 
progressos espetaculares havidos recentemente no campo da pesquisa biomédica prometem novos instrumentos revolucionários 
que reforçarão grandemente todas as intervenções. Tanto a pesquisa de base quanto a aplicada merecem receber apoio nos 
anos vindouros." 


55. Reconhece-se cada vez mais que os programas orientados para a prevenção das deficiências ou para impedir que elas 
degenerem em incapacidades ainda mais limitadoras, a longo prazo, são muito menos onerosas para a sociedade do que os 
cuidados que deverão ser dispensados mais tarde às pessoas deficientes. Isso se aplica, de modo especial, aos programas de 
segurança no trabalho, que ainda constitui um campo que pouco interesse desperta em muitos países. 


C. Reabilitação 


56. Os serviços, em matéria de reabilitação, costumam ser prestados por organismos especializados. Porém, a tendência atual é 
de integrá-los, de maneira crescente, em serviços públicos não especializados. 


57. Houve uma evolução, tanto no conteúdo quanto no espírito das chamadas atividades de reabilitação. Tradicionalmente, a 
reabilitação era um conjunto de terapias e serviços prestados às pessoas deficientes em um estabelecimento especializado, 
muitas vezes sob controle médico. Esta concepção tradicional vem sendo gradativamente substituída por programas que, 
embora continuem a proporcionar esses serviços profissionais médicos, sociais e pedagógicos, incluem também, a participação 
das comunidades e das famílias, ajudando-as a apoiar os esforços das pessoas deficientes no sentido de superar os efeitos 
incapacitantes da deficiência dentro de um ambiente social normal. Reconhece-se, cada vez mais, que mesmo pessoas 
portadoras de deficiências graves, em grande medida, podem viver independentemente, se lhes forem fornecidos os serviços 
necessários. O número daqueles que realmente necessitam de tratamento numa instituição especializada é muito menor do que 
se poderia supor e inclusive, em grande parte, podem levar uma vida independente em seus aspectos fundamentais. 


58. Um grande número de pessoas deficientes precisa de equipamento técnico de apoio. Alguns países dispõem da tecnologia 
necessária e podem fabricar equipamentos muito aperfeiçoados que facilitam a locomoção, a comunicação e a vida diária das 
pessoas deficientes. Todavia, o custo desses materiais é bastante alto, e somente alguns países podem fornecê-lo. 


59. Muitas pessoas necessitam apenas de um equipamento simples para facilitar a locomoção, a comunicação e a vida diária. 
Esse equipamento existe em certos países; em muitos outros, porém, não pode ser conseguido, ou porque não existe, ou em 
razão do seu custo elevado. Há um interesse crescente em se criar dispositivos mais simples e de preço mais acessível, que 
possam ser produzidos por meio de métodos mais fáceis de serem adaptados às condições locais e que melhor atendam às 
necessidades da maioria das pessoas deficientes, além de serem mais fáceis de obter. 


D. Igualdade de Oportunidades 


60. Essencialmente, é por meio de medidas políticas e sociais que se garante às pessoas deficientes o direito de participação na 
vida de suas respectivas sociedades. 


61. Muitos países estão adotando medidas importantes para eliminar ou reduzir os obstáculos à participação plena. Em muitos 
casos, houve promulgação de leis destinadas a garantir, de direito e de fato, o acesso das pessoas deficientes ao ensino, ao 
trabalho e aos serviços e instalações da comunidade, à eliminação das barreiras culturais e materiais e à proibição de toda e 
qualquer discriminação contra as pessoas deficientes. Observa-se uma tendência para sair da vida em instituições 
especializadas, para ascender a uma vida na comunidade. Em alguns países, tanto desenvolvidos quanto em desenvolvimento, 
há um esforço crescente visando uma escolaridade de "ensino aberto", com a consequente redução do número e da importância 
das instituições e escolas especializadas. Foram criados métodos para permitir o acesso aos sistemas existentes de transporte 
coletivo, bem como para possibilitar às pessoas portadoras de deficiência sensorial o acesso à informação. A conscientização 
quanto à necessidade de tais medidas vem aumentando de forma significativa. Em muitos casos, foram lançadas campanhas de 
sensibilização e educação do público, a fim de promover uma modificação das atitudes e do comportamento para com as 
pessoas deficientes. 


62. Com frequência, as próprias pessoas deficientes tomaram a iniciativa de fazer com que sejam melhor compreendidos os 
processos da igualdade de oportunidades, e defenderam a sua própria integração na vida da sociedade. 


63. Apesar desses esforços, as pessoas deficientes ainda estão longe de ter conseguido a igualdade de oportunidades, e seu 
grau de integração na sociedade está, na maioria dos países, longe de ser satisfatório. 


1. Ensino 


64. Pelo menos 10% das crianças têm alguma deficiência e não têm o mesmo direito à educação que aquelas que não a têm. 
Elas necessitam de uma intervenção ativa e de serviços especializados. Mas, nos países em desenvolvimento, a maioria das 
crianças deficientes não recebem nem educação especializada nem educação convencional. 


65. A situação varia consideravelmente de acordo com os países; em alguns deles, as pessoas deficientes podem atingir um 
nível elevado de instrução; em outros, suas possibilidades são limitadas ou inexistentes. 


66. O estágio atual dos conhecimentos registra uma grande amplitude no que diz respeito às capacidades potenciais das 
pessoas deficientes. Além disso, frequentemente não existe legislação que trate de suas necessidades e da falta de pessoal 
docente e de instalações. Na maioria dos países, as pessoas deficientes ainda não dispõem de serviços de educação para as 
diferentes fases da vida. 


67. No campo da educação especial, tem-se conseguido progressos significativos e inovações importantes nas técnicas 
pedagógicas, havendo ainda muita coisa que pode ser feita em prol da educação das pessoas deficientes. Porém, na maioria 
das vezes, Os progressos limitam-se somente a um número muito reduzido de países ou a alguns centros urbanos. 


68. Tais progressos referem-se à detecção precoce, à avaliação e intervenção contínua nos programas de educação especial em 
situações diversas, tornando possível que muitas crianças com deficiências incorporem-se aos centros escolares comuns, 
enquanto outras crianças requerem programas especiais. 


2. Trabalho 


69. Nega-se emprego a muitas pessoas deficientes, ou somente se dá a elas empregos subalternos e mal remunerados. E isso 
acontece embora já se tenha demonstrado que, com um trabalho adequado de valorização, treinamento e colocação, a maior 
parte das pessoas deficientes pode realizar uma ampla gama de tarefas de acordo com as normas em vigor. Em períodos de 
desemprego e de crise econômica, as pessoas deficientes costumam ser as primeiras a serem despedidas e as últimas a serem 
contratadas. Em alguns países industrializados que sentem os efeitos da recessão econômica, a taxa de desemprego entre as 
pessoas deficientes que procuram trabalho é o dobro da taxa que ocorre entre os não deficientes. Em diversos países, têm-se 
implantado vários programas e tomado medidas visando a criação de empregos para as pessoas deficientes. Entre eles estão: 
oficinas abrigadas e de produção, contratação preferencial, sistema de quotas, subvenções aos empregadores que dão formação 
profissional e posteriormente contratam trabalhadores deficientes, cooperativas de e para pessoas deficientes, etc. O número 
real de trabalhadores deficientes empregados em estabelecimentos comuns ou especiais está muito abaixo daquele 
correspondente ao número de pessoas deficientes capazes de trabalhar. Uma aplicação mais ampla dos princípios ergonômicos 
permite a adaptação, e um custo reduzido, do local de trabalho, das ferramentas, das máquinas e do material, e ajuda a 
aumentar as oportunidades de emprego para as pessoas deficientes. 


70. Um grande número de pessoas deficientes vivem em zonas rurais, especialmente nos países em desenvolvimento. Quando a 
economia familiar está baseada na agricultura ou noutra atividade própria ao meio rural e existe a tradicional família ampliada, 
pode-se confiar tarefas úteis a quase todas as pessoas deficientes. Porém, à medida que aumenta o número de famílias que 
abandonam as regiões rurais e se dirigem aos centros urbanos, que a agricultura se torna mecanizada e mais comercializada 
que as transações monetárias vêm substituir o sistema de trocas e a família ampliada se desintegra, a situação das pessoas 
deficientes quanto à falta de oportunidades de trabalho torna-se ainda mais grave. Nos bairros pobres das cidades, a 
concorrência para se conseguir trabalho é grande e não existem muitas outras atividades economicamente produtivas. Muitas 
pessoas deficientes dessas zonas vêem-se forçadas à inatividade e se tornam dependentes, outras são obrigadas a recorrer à 
mendicância. 


3. Aspectos Sociais 


71. A participação plena nas unidades básicas da sociedade - isto é, na família, no grupo social e na comunidade - é a base da 
experiência humana. O direito à igualdade de oportunidades de participação está consagrado na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, devendo ser aplicado a todos, sem excluir as pessoas deficientes. Mas, na realidade, costuma-se negar a 
elas a oportunidade de participar plenamente das atividades do sistema sócio-cultural em que vivem. Essa exclusão se dá em 
virtude de barreiras materiais e sociais nascidas da ignorância, da indiferença e do medo. 


72. Com frequência, as atitudes e os hábitos levam à exclusão das pessoas deficientes da vida social e cultural. As pessoas 
tendem a evitar o contato e o relacionamento pessoal com elas. Para um número significativo de pessoas deficientes, os 
preconceitos e a discriminação de que geralmente são vítimas e a consciência de que em grande parte são excluídas das 
relações sociais normais, causam problemas psicológicos. 


73. É muito frequente que o pessoal, profissional ou não, que atende as pessoas deficientes não se dê conta de que elas podem 
participar da vida social normal e, por conseguinte, não facilite a sua integração em outros grupos sociais. 


74. Em razão desses obstáculos, costuma ser difícil ou até impossível, que as pessoas deficientes mantenham relacionamentos 
estreitos e íntimos com as outras pessoas. É frequente as pessoas qualificadas como "deficientes" ficarem à margem do 
casamento e da paternidade, mesmo quando não existe nenhuma limitação para isso. Reconhece-se cada vez mais, atualmente, 
que as pessoas com deficiência mental necessitam das relações pessoais e sociais, inclusive das relações sexuais. 


75. Muitas pessoas deficientes não estão apenas excluídas da vida normal das suas comunidades, mas também estão, de fato, 
confinadas em instituições. Embora as antigas colônias de leprosos tenham sido parcialmente eliminadas e as grandes 
instituições já não sejam tão numerosas quanto antes, existe ainda um número muito grande de pessoas internadas, quando 
nada no seu estado justifica tal internação. 


76. Muitas pessoas deficientes ficam excluídas de uma participação ativa na sociedade, em razão de obstáculos materiais: 
portas demasiadamente estreitas para permitirem a passagem de uma cadeira de rodas; escadas e degraus inacessíveis em 
edifícios, ônibus, trens e aviões; telefones e interruptores de luz colocados fora do seu alcance, instalações sanitárias que não 
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cultural pretendida. Também evidencia-se a necessidade de construção de 
uma outra referência epistemológica para viabilizar a Cultura dos Direitos 
Humanos bem como outras formas de ação concreta. 

Embora a Cultura de direitos tenha emergido no e construído o 
paradigma da modernidade ocidental, a Cultura de Direitos Humanos, tal 
como começa e se formaliza no século XX, já representa uma ultrapassagem 
da primeira. Seja quanto ao seu alcance sociocultural, seja também na 
abrangência das dimensões da vida humana contempladas. 

Portanto, é a partir do corpo da própria doutrina sistematizada dos 
Direitos Humanos que devemos, assim é nosso entendimento, aprofundar 
a construção de uma epistemologia de sustentação para sua práxis. Pois 
que, depois da subsunção do vetor emacipacionista do Iluminismo ao seu 
vetor regulatório, é essa Cultura de Direitos Humanos que se apresenta, 
no presente histórico, como cultura da vertente da emancipação. 

Mas esse aprofundamento, para potencializar o seu duplo alcance, 
territorial-cultural e dimensional, necessita de um diálogo em triplo 
movimento: 


A- da Cultura dos Direitos Humanos com a própria globalização 
sistêmica: não podemos fingir que ela não existe, ela está aí e é 
portentosa. Precisamos conhecer os seus Zopoi, como diz Santos 
(2006, p. 86-87) e o que eles limitam a Cultura dos Direitos Humanos; 
examinar suas estratégias de globalização e aprender as possibilidades 
de dar-lhes um novo conteúdo.” 


B- da Cultura dos Direitos Humanos, com os próprios movimentos 
identitários que se multiplicam na globalização sistêmica ou contra- 
sistêmica: também nelas identificar o que significa potenciais de 
fragmentação, de conflitualidade e incomunicabilidade e o que tais 
identidades possibilitam de articulação, entendimento e comunicação. 
A desocultação do passado que jazeu em ruínas diante do futuro 
progressista que o supetaria, tem por intuito, conforme propõe 
Santos, identificar experiências vividas alternativas, com potenciais 


21 Não se pode ignorar a presença do mercado. A Cidadania, na sua versão mais atual, 
passa por ele, mas não deve confinar-se ao mesmo À Cidadania, na substância do seu 
significado, é bem mais ampla e deve subordinar o mercado. E não o inverso. 
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podem utilizar. Também se vêem excluídas por outros tipos de barreiras, como por exemplo, na comunicação oral, quando não 
se leva em conta as necessidades das pessoas portadores de deficiências auditivas, ou na informação escrita, quando se 
ignoram as necessidades dos deficientes visuais. Estas barreiras são o resultado da ignorância e da indiferença; existem, 
embora muitas delas pudessem ser evitadas, com poucos gastos, mediante um planejamento cuidadoso. Embora em alguns 
países existam leis especiais e tenham sido realizadas campanhas de educação do público visando a eliminação de tais 
barreiras, o problema continua a ser crucial. 


77. Como regra geral, os serviços e instalações existentes e as medidas sociais adotadas para a prevenção da deficiência e para 
a reabilitação das pessoas deficientes e sua integração na sociedade estão estreitamente vinculados à disposição favorável e à 
capacidade dos governos e da sociedade de destinar recursos econômicos e serviços aos grupos desfavorecidos da população. 


E. A Deficiência e a Nova Ordem Econômica Internacional 


78. A transferência de recursos e de tecnologia dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento, que está prevista 
na nova ordem econômica internacional, bem como outras disposições visando a fortalecer a economia dos países em 
desenvolvimento, seriam benéficas para as populações desses países e especialmente para as pessoas deficientes. O 
fortalecimento da economia dos países em desenvolvimento, particularmente das suas zonas rurais, geraria novas oportunidades 
de trabalho para as pessoas deficientes, assim como os recursos necessários para o financiamento das medidas preventivas, de 
reabilitação e igualdade de oportunidades. Bem administrada, a transferência de tecnologia apropriada poderia levar ao 
surgimento de indústrias especializadas na produção industrial de dispositivos e materiais próprios para remediar os efeitos de 
deficiências físicas, mentais ou sensoriais. 


79. Na Estratégia Internacional do Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento está 
dito que esforços especiais deverão ser feitos para integrar as pessoas deficientes no processo de desenvolvimento, sendo 
indispensável para isso a adoção de medidas de prevenção, reabilitação e equiparação de oportunidades. Toda medida positiva 
nesse sentido deverá ser parte de um esforço mais geral visando a mobilização de todos os recursos humanos em favor do 
desenvolvimento. A transformação da ordem econômica internacional deve ser acompanhada de reformas nos diferentes países 
visando assegurar a participação plena de todos os segmentos desfavorecidos da população. 


F. Consequências do Desenvolvimento Econômico e Social 


80. Na medida em que os esforços de desenvolvimento permitam a melhoria das condições de nutrição, educação, habitação, 
higiene proporcionem um atendimento básico adequado de saúde, melhoram significativamente as perspectivas de prevenção 
das deficiências e tratamento das incapacidades. Os progressos nesse sentido também podem ser facilitados, notadamente por 
meio das seguintes medidas: 


a) Formação de pessoal em campos gerais tais como a assistência social, a saúde pública, a educação e a reabilitação 
profissional. 


b) Melhora da capacidade local de produção dos aparelhos e equipamentos de que necessitam as pessoas deficientes. 


c) Criação de serviços sociais, sistemas de seguridade social, cooperativas e programas de assistência mútua a nível nacional e 
comunitário. 


d) Serviços adequados de orientação profissional e de treinamento para o trabalho, bem como maiores oportunidades de 
colocação para as pessoas deficientes. 


81. Enquanto o desenvolvimento econômico traz modificações quanto à magnitude e à distribuição da população, mudanças no 
estilo de vida e transformações das estruturas e relações sociais, os serviços para resolver os problemas humanos não 
melhoram nem se ampliam, de modo geral, com a rapidez suficiente. Estes desequilíbrios entre o desenvolvimento econômico e 
o social dificultam ainda mais a integração das pessoas deficientes nas suas comunidades. 


HH 
PROPOSTAS PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÃO MUNDIAL REFERENTE ÀS PESSOAS DEFICIENTES 
A. Introdução 


82. Os objetivos do Programa de Ação Mundial referente às Pessoas Deficientes consistem em promover medidas eficazes para 
a prevenção da deficiência, para a reabilitação e, para se alcançar os objetivos de "igualdade" e "participação plena" das 
pessoas deficientes. Ao aplicar o Programa de Ação Mundial, deve-se dar a devida atenção à situação especial dos países em 
desenvolvimento e, em especial, à dos menos adiantados. A enormidade da tarefa de melhorar as condições de vida de toda a 
população e a falta geral de recursos fazem com que seja mais difícil alcançar os objetivos do Programa de Ação Mundial. Ao 
mesmo tempo, deve-se reconhecer que a aplicação deste Programa contribuirá para o processo de desenvolvimento, graças à 
mobilização de todos os recursos humanos e à participação plena de toda a população. Embora alguns países já tenham iniciado 
ou realizado algumas das medidas recomendadas no Programa, é necessário fazer mais. Isso se aplica também aos países que 
têm um nível de vida elevado. 


83. Como a situação das pessoas deficientes está estreitamente relacionada com o desenvolvimento geral a nível nacional, a 
solução dos seus problemas, nos países em desenvolvimento, depende, em grande medida, da criação de condições 
internacionais adequadas para um desenvolvimento sócio-econômico mais rápido nesses países. Por conseguinte, o 
estabelecimento de uma nova ordem econômica internacional é de importância direta para se atingir os objetivos do Programa. É 
fundamental que o fluxo de recursos para os países em desenvolvimento seja aumentado de forma considerável, de acordo com 
o convencionado na Estratégia Geral de Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 


84. A consecução destes objetivos exigirá uma estratégia mundial pluri-setorial e multidisciplinar, para a aplicação combinada e 
coordenada de políticas e medidas visando a igualdade de oportunidades para as pessoas portadoras de deficiência, serviços 
eficazes de reabilitação e medidas de prevenção. 


85. As pessoas portadoras de deficiência e suas organizações deverão ser consultadas no desenvolvimento posterior do 
Programa de Ação Mundial e durante a sua execução. Para isso, deve-se fazer todo o possível para fomentar a criação de 
organizações de pessoas portadoras de deficiência, a nível nacional, regional e internacional. A sua singular experiência, 
derivada das suas vivências, pode trazer importantes contribuições para o planejamento de programas e serviços destinados às 
pessoas portadoras de deficiência. Ao expressarem a sua opinião sobre tais assuntos, apresentam pontos de vista amplamente 
representativos de todos os seus interesses. A sua repercussão nas atitudes públicas justifica o fato de que sejam consultadas e, 
enquanto força que propicia mudanças, têm uma influência apreciável para converter as questões referentes à deficiência numa 
questão prioritária. As próprias pessoas portadoras de deficiência deverão exercer uma influência substantiva para decidir a 
eficácia de políticas, programas e serviços concebidos em seu benefício. Esforços especiais devem ser envidados para se fazer 
com que as pessoas portadoras de deficiência mental tenham participação no processo. 


B Medidas Nacionais 


86. O Programa de Ação Mundial foi concebido para todas as nações. Não obstante, o prazo de execução e a seleção dos 
pontos a serem realizados prioritariamente variarão de país para país, segundo a situação existente e as limitações dos seus 
recursos, o grau de desenvolvimento econômico, as tradições culturais e a capacidade de formular e executar as medidas 
previstas no Programa. 


87. Cabe aos governos nacionais a responsabilidade última da aplicação das medidas recomendadas neste capítulo. Não 
obstante, em virtude das diferenças institucionais entre as regiões dentro de cada país, as autoridades locais serão chamadas a 
aplicar as medidas nacionais contidas no Programa de Ação Mundial. 


88. Os Estados Membros devem iniciar com urgência os programas nacionais a longo prazo para atingirem os objetivos do 
Programa de Ação Mundial; esses programas devem ser parte integrante da política global de desenvolvimento sócio-econômico 
da nação. 


89. Os assuntos referentes às pessoas portadoras de deficiência devem ser tratados dentro do contexto geral apropriado, e não 
separadamente. Cada ministério ou organismo do setor público ou privado que esteja encarregado de um determinado aspecto 
ou atue dentro dele, deve assumir a responsabilidade pelos assuntos referentes às pessoas portadoras de deficiência 
compreendidos na sua esfera de competência. Os governos devem estabelecer um ponto de observação (por exemplo: uma 
comissão, comitê ou outro órgão de âmbito nacional) para examinar ou vigiar as atividades dos diversos ministérios, de outros 


órgãos públicos e das organizações não-governamentais relacionadas com o Programa de Ação Mundial. De qualquer 
mecanismo que se crie devem participar todas as partes interessadas, inclusive as organizações de pessoas portadoras de 
deficiência. Esse órgão deve ter acesso às instâncias decisórias de mais alto nível. 


90. Para instrumentalizar o Plano de Ação Mundial, os Estados Membros deverão: 
a) Planejar, organizar e financiar atividades em cada nível. 


b) Criar, mediante legislação adequada, as bases jurídicas e competências necessárias à adoção de medidas voltadas para a 
consecução dos objetivos. 


c) Proporcionar oportunidades, mediante a eliminação de obstáculos à participação plena. 


d) Oferecer serviços de reabilitação, mediante a prestação de assistência social, nutricional, médica, educacional e de orientação 
e formação profissional, bem como equipamentos às pessoas portadoras de deficiência. 


e) Criar ou mobilizar as organizações pertinentes, públicas ou privadas. 
f) Apoiar a criação e o desenvolvimento de organizações de pessoas portadoras de deficiência. 


9) Preparar a informação pertinente sobre os pontos do Programa de Ação Mundial e difundi-la entre todos os setores da 
população, inclusive entre as pessoas portadoras de deficiência e seus familiares. 


h) Promover a educação do público, a fim de conseguir uma compreensão ampla das questões-chave do Programa de Ação 
Mundial e a sua execução. 


i) Facilitar a pesquisa sobre assuntos relacionados com o Programa de Ação Mundial. 
j) Promover a assistência e a cooperação técnicas referentes ao Programa de Ação Mundial. 


1) Facilitar a participação das pessoas portadoras de deficiência e de suas organizações nas decisões relacionadas ao Programa 
de Ação Mundial. 


1. A Participação das Pessoas Portadoras de Deficiência na Adoção de Decisões 


91. Os Estados Membros devem incrementar a sua assistência às organizações de pessoas deficientes, ajudando-as a 
coordenar a representação dos seus interesses e preocupações. 


92. Os Estados Membros devem buscar e estimular ativamente, e por todos os meios possíveis, o desenvolvimento de 
organizações de pessoas portadoras de deficiência ou que as representem. Essas organizações existem em muitos países. Em 
sua composição e órgãos diretivos as próprias pessoas portadoras de deficiência exercem influência decisiva ou, em alguns 
casos, ela é exercida pelas suas famílias. Muitas dessas organizações não têm meios de exercer influência ou de lutar pelos 
seus direitos. 


93. Os Estados Membros devem estabelecer contatos diretos com essas organizações e proporcionar-lhes canais para que elas 
possam influir nas políticas e decisões governamentais em todas as esferas que lhes dizem respeito. Os Estados Membros 
devem dar às organizações de pessoas portadoras de deficiência o apoio financeiro necessário para esse fim. 


94. As organizações e outras entidades em todos os níveis devem garantir às pessoas portadoras de deficiência participação nas 
suas atividades na medida mais ampla possível. 


2. Prevenção da Deficiência, da Incapacidade e da Invalidez 


95. A tecnologia para prevenir e superar a maioria das incapacidades já existe e está em processo de aperfeiçoamento, mas nem 
sempre é utilizada plenamente. Os Estados Membros devem tomar medidas apropriadas visando à prevenção de deficiências e 
incapacidades e assegurar a divulgação dos conhecimentos e da tecnologia pertinentes. 


96. São necessários programas de prevenção coordenados em todos os níveis da sociedade. Tais programas devem incluir: 


a) Sistemas básicos de atendimento de saúde, localizados na comunidade e aos quais tenham acesso todos os segmentos da 
população, particularmente aqueles das zonas rurais e dos bairros pobres das cidades. 


b) Atendimento e assessoramento sanitários materno-infantis eficazes, bem como assessoramento sobre planejamento familiar e 
vida familiar. 


c) Educação sobre nutrição e assistência na obtenção de uma dieta adequada, especialmente para as mães e filhos, inclusive a 
produção e o consumo de alimentos ricos em vitaminas e outros nutrientes. 


d) Vacinação contra moléstias contagiosas, em consonância com o Programa Ampliado de Imunização da Organização Mundial 
de Saúde. 


e) Um sistema de detecção e intervenção precoces. 


f) Regulamentos sanitários e programas de treinamento para a prevenção de acidentes no lar, no trabalho, no trânsito e nas 
atividades de lazer. 


9) Adaptação dos postos de trabalho, do equipamento, do ambiente de trabalho e implantação de programas de segurança e 
higiene no trabalho, para impedir que ocorram deficiências ou moléstias do trabalho ou a sua execerbação. 


h) Medidas de combate ao uso indiscriminado e irresponsável de medicamentos, drogas, álcool, fumo e outros estimulantes ou 
depressivos, a fim de prevenir a deficiência provocada pelas drogas, em particular entre as crianças em idade escolar e os 
idosos. Tem especial importância o efeito que o consumo irresponsável de tais substâncias pode ter sobre as crianças em 
gestação. 


i) Atividades educativas e sanitárias que ajudem as pessoas a ter estilos de vida que proporcionem um máximo de defesa contra 
as causas das deficiências. 


j) Educação permanente do público e dos profissionais bem como campanhas de informação pública sobre programas de 
prevenção de incapacidades. 


|) Formação adequada para pessoal médico, paramédico e de qualquer outro tipo, que possam vir a ter de atender vítimas de 
emergências. 


m) Medidas preventivas, incorporadas à formação dos agentes de extensão rural, para ajudar a reduzir a incidência de 
deficiências. 


n) Treinamento profissional bem organizado e formação prática no local de trabalho para os empregados, com vistas à 
prevenção dos acidentes de trabalho e às deficiências de diferentes graus. Deve-se atentar para o fato de que, nos países em 
desenvolvimento, utiliza-se frequentemente uma tecnologia antiquada. Em muitos casos, transfere-se tecnologia ultrapassada 
dos países industrializados aos países em desenvolvimento. A tecnologia antiquada, inadequada às condições desses países, 
juntamente com um treinamento insuficiente e uma proteção precária no trabalho, contribuem para o aumento do número de 
acidentes do trabalho e das deficiências. 


3. Reabilitação 


97. Os Estados Membros devem desenvolver e assegurar a prestação dos serviços de reabilitação necessários para a 
consecução dos objetivos do Programa de Ação Mundial. 


98. Os Estados Membros são instados a proporcionar a todas as pessoas a assistência médica e os serviços correlatos 
necessários para eliminar ou reduzir os efeitos incapacitantes das deficiências. 


99. Isso inclui a prestação de serviços sociais, de nutrição e de formação profissional necessários para colocar as pessoas 
portadoras de deficiência em condições de atingir um nível profissional ótimo. Segundo as condições existentes no que diz 
respeito à distribuição, à localização geográfica e ao nível de desenvolvimento, os referidos serviços podem ser prestados por: 


a) Profissionais da comunidade. 
b) Serviços gerais de saúde, educativos ou sociais, e de formação profissional. 


c) Outros serviços especializados para os casos em que aqueles de caráter geral não possam proporcionar os tratamentos 
necessários. 


100. Os Estados Membros devem procurar fazer com que estejam disponíveis equipamentos e outros itens necessários às 
circunstâncias locais, para todos aqueles a quem isto for indispensável à sua atuação social e à sua independência. É necessário 
assegurar a obtenção de equipamento durante o processo de reabilitação e após a sua conclusão. Também são necessários 
serviços subsequentes de reparação e a substituição de equipamentos que se tornaram inadequados. 


101. É necessário fazer com que as pessoas portadoras de deficiência que necessitam de tais equipamentos disponham dos 
recursos financeiros e das oportunidades concretas para obtê-los e aprender a usá-los. Devem ser suprimidos os impostos sobre 
importação e outros requisitos que constituem obstáculos à disponibilidade imediata de equipamentos e dos materiais que não 
possam ser fabricados no país, devendo por isso serem obtidos no exterior. É importante apoiar a produção local de 
equipamentos adequados às condições tecnológicas, sociais e econômicas nas quais serão utilizados. O desenvolvimento e a 
produção de equipamentos devem acompanhar o desenvolvimento tecnológico geral de cada país. 


102. A fim de estimular a produção e o desenvolvimento locais de equipamentos técnicos, os Estados Membros devem 
considerar a possibilidade de criar centros nacionais encarregados de apoiar esses progressos locais. Em muitos casos, as 
escolas especiais e os institutos de tecnologia já existentes, etc., poderiam servir de base para isso. Sob esse aspecto, deve-se 
levar em consideração a cooperação regional. 


103. Os Estados Membros são instados a incluir, no âmbito do sistema geral de serviços sociais, pessoal habilitado para prestar 
serviços de assessoramento e de outro tipo que se façam necessários para atender aos problemas das pessoas portadoras de 
deficiência e dos seus familiares. 


104. Quando os recursos do sistema geral de serviços sociais não forem suficientes para satisfazer essas necessidades, poder- 
se-iam proporcionar serviços especiais enquanto se melhora a qualidade do sistema geral. 


105. Dentro do padrão dos recursos disponíveis, exorta-se os Estados Membros a tomarem as medidas especiais necessárias 
para se chegar à prestação e à utilização plena dos serviços de que necessitam as pessoas portadoras de deficiência residentes 
nas zonas rurais e nos bairros pobres e favelas. 


106. Não se deve separar as pessoas portadoras de deficiência das suas famílias e comunidades. O sistema de serviços deverá 
levar em conta os problemas de transporte e comunicação, a necessidade de serviços sociais, sanitários e educacionais de 
apoio, a existência de condições de vida atrasadas e muitas vezes, comportando riscos e, especialmente em bairros pobres das 
cidades, a existência de barreiras sociais que podem inibir a busca ou a aceitação de tais serviços por parte de algumas 
pessoas. Os Estados Membros devem assegurar a distribuição equitativa de tais serviços entre todos os segmentos da 
população, e em todas as regiões geográficas, de acordo com as necessidades. 


107. Em muitos países tem-se deixado de lado, em especial, os serviços sociais e de saúde destinados aos doentes mentais. O 
tratamento psiquiátrico dos doentes mentais deve vir acompanhado de apoio e orientação a eles e suas famílias, que 
frequentemente estão submetidas a um estado particular de tensão. Nos locais onde se dispõe de tais serviços, há uma 
diminuição do tempo de permanência em instituição e da probabilidade de uma nova internação. Nos casos em que as pessoas 
portadoras de deficiência mental também adoecem devido a problemas adicionais decorrentes da deficiência, devem-se adotar 
medidas para que o pessoal sanitário tome conhecimento das diversas necessidades relacionadas com a referida deficiência. 


4. Igualdade de Oportunidades 
a) Legislação 


108. Os Estados Membros devem assumir a responsabilidade de fazer com que sejam oferecidas às pessoas portadoras de 
deficiência oportunidades iguais àquelas do restante dos cidadãos. 


109. Os Estados Membros devem adotar as medidas necessárias para a eliminação de toda e qualquer prática discriminatória 
com relação à deficiência. 


110. Na formulação das leis nacionais sobre direitos humanos e com relação aos comitês e organismos nacionais de 
coordenação similares que tratem dos assuntos ligados à deficiência, deve-se dar atenção especial às condições que possam 
depreciar as capacidades das pessoas portadoras de deficiência no exercício dos direitos e liberdades garantidos aos seus 
concidadãos. 


111. Os Estados Membros devem atentar para determinados direitos, tais como os direitos à educação, ao trabalho, à seguridade 
social e à proteção contra tratamento desumano ou degradante e examiná-los a partir da perspectiva das pessoas portadoras de 
deficiência. 


b) Meio ambiente 


112. Os Estados Membros devem esforçar-se para fazer com que o meio físico seja acessível a todos, inclusive às pessoas com 
diferentes tipos de deficiência, conforme se especifica no Parágrafo 8 do presente documento. 


113. Os Estados Membros deverão adotar uma política que leve em consideração os aspectos da acessibilidade no 
planejamento de assentamentos humanos, inclusive nos programas das zonas rurais dos países em desenvolvimento. 


114. Insta-se os Estados Membros a adotarem uma política que garanta às pessoas portadoras de deficiência o acesso a todas 
as instalações e edifícios públicos. Ademais, sempre que possível, devem-se adotar medidas que promovam a acessibilidade 
aos edifícios, instalações, moradias e transportes já existentes, em especial aproveitando as reformas. 


115. Os Estados Membros devem fomentar a prestação de serviços de apoio, a fim de permitir que as pessoas portadoras de 
deficiência vivam na sua comunidade com a maior independência possível. Do mesmo modo, devem assegurar-se de que as 
pessoas portadoras de deficiência tenham a oportunidade de organizar e administrar por si mesmas os referidos serviços, como 
acontece atualmente em alguns países. 


c) Manutenção da receita e da seguridade social 


116. Todos os Estados Membros devem procurar incluir nos seus sistemas de leis e regulamentos disposições que contenham os 
objetivos gerais e de apoio incluídos no Programa de Ação Mundial, referentes à seguridade social. 


117. Os Estados Membros devem esforçar-se para assegurar às pessoas portadoras de deficiência igualdade de oportunidades 
de obter todas as formas de receita econômica, manutenção desta e seguridade social. Esta distribuição deve ser feita de forma 
ajustada ao sistema econômico e ao grau de desenvolvimento de cada Estado Membro. 


118. Se existirem sistemas de seguridade social, seguro social e outros semelhantes para toda a população, eles devem ser 
submetidos a exame, para se assegurar de que proporcionam prestações e serviços de prevenção, reabilitação e igualdade de 
oportunidades adequados para as pessoas portadoras de deficiência e de que as normas que regulamentam tais sistemas, quer 
se apliquem àqueles que prestam os serviços ou àqueles que os recebem, não excluem nem discriminam as referidas pessoas. 
A implantação e o desenvolvimento de um sistema público de serviço social e de segurança industrial e proteção da saúde 
constituem requisitos prévios essenciais para se atingir as metas estabelecidas. 


119. Devem-se adotar mecanismos de fácil acesso que permitam às pessoas portadoras de deficiência e aos seus familiares 
apelar, diante de uma instância imparcial, das decisões que afetem os seus direitos e as prestações nesta matéria. 


d) Educação e Formação 


120. Os Estados Membros devem adotar políticas que reconheçam os direitos das pessoas portadoras de deficiência à igualdade 
de oportunidades na educação com relação aos demais. A educação das pessoas portadoras de deficiência deve-se dar, na 
medida do possível, dentro do sistema escolar geral. A responsabilidade pela sua educação deve ser incumbência das 
autoridades da educação e as leis referentes à educação obrigatória devem incluir as crianças portadoras de todo tipo de 
deficiência, inclusive as mais gravemente incapacitadas. 


121. Os Estados Membros devem dar margem para uma maior flexibilidade na aplicação, às pessoas portadoras de deficiência, 
de qualquer regulamentação que afete a idade de admissão, a promoção de uma classe para outra e, quando for cabível, dos 
procedimentos de exame. 


122. Na implantação de serviços de educação para crianças e/ou adultos portadores de deficiência devem-se adotar critérios 
básicos. Esses serviços devem ser: 


a) Individualizados, isto é, baseados nas necessidades avaliadas e reconhecidas pelas autoridades, pelos administradores, pelos 
pais e pelos próprios alunos portadores de deficiência e devem levar a metas educacionais e a objetivos de curto prazo 
claramente formulados, que sejam examinados e, quando necessário, regularmente revistos. 


b) Acessíveis quanto ao local, isto é, situados a uma distância razoável da casa ou do local de residência do aluno, exceto em 
circunstâncias especiais. 


c) Universais, vale dizer, devem servir a todas as pessoas que tenham necessidades especiais, independentemente de idade ou 
grau de deficiência, de modo que nenhuma criança em idade escolar seja excluída do acesso à educação em virtude da 
gravidade da sua deficiência, nem receba serviços educacionais consideravelmente inferiores àqueles de que desfrutam os 
demais estudantes. 


d) E oferecer uma gama de opções compatíveis com a variedade das necessidades especiais de uma determinada comunidade. 


123. A integração das crianças portadoras de deficiência no sistema geral de educação exige planejamento, com a intervenção 
de todas as partes interessadas. 


124. Se, por algum motivo, as instalações do sistema escolar geral forem inadequadas para algumas crianças portadoras de 
deficiência, deve-se proporcionar-lhes educação durante períodos apropriados, em instalações especiais. A qualidade desta 
educação especial deve ser igual à do sistema escolar geral e deve estar estreitamente vinculada a ele. 


125. É fundamental a participação dos pais em todos os níveis do processo educativo. Os pais devem receber o apoio 


necessário para proporcionarem à criança portadora de deficiência um ambiente familiar tão normal quanto possível. E 
necessário formar pessoal que colabore com os pais de crianças portadoras de deficiência. 


126. Os Estados Membros devem prever a participação das pessoas portadoras de deficiência nos programas de educação de 
adultos, com especial atenção às zonas rurais. 


127. Quando as instalações e serviços dos cursos comuns de educação de adultos não forem adequados para atender às 
necessidades de determinadas pessoas portadoras de deficiência, podem ser necessários cursos ou centros de formação 
especiais, até que sejam modificados os programas comuns. Os Estados Membros devem oferecer às pessoas portadoras de 
deficiência a possibilidade de acesso ao ensino superior. 


e) Trabalho 


128. Os Estados Membros devem adotar uma política e dispor de uma estrutura auxiliar de serviços, para que as pessoas 
portadoras de deficiência das zonas urbanas e rurais gozem de iguais oportunidades de trabalho produtivo e remunerado no 
mercado aberto de trabalho. Deve-se dar especial atenção ao trabalho no meio rural e à produção de ferramentas e equipamento 
adequados. 


129. Os Estados Membros podem apoiar a integração das pessoas portadoras de deficiência no mercado de trabalho aberto 
mediante diversas medidas, tais como sistemas de quotas com incentivos, reserva ou designação de cargos, auxílios ou doações 
para pequenas empresas ou cooperativas, contratos exclusivos ou direitos prioritários de produção, isenções fiscais, aquisições 
preferenciais ou outras modalidades de assistência técnica ou financeira a empresas que empreguem trabalhadores portadores 
de deficiência. Os Estados Membros devem apoiar o desenvolvimento de equipamentos e facilitar o acesso das pessoas 
portadoras de deficiência aos equipamentos e à assistência de que necessitem para realizar o seu trabalho. 


130. Contudo, a política e as estruturas de apoio não devem limitar as oportunidades de trabalho, nem constituir um obstáculo à 
vitalidade do setor privado da economia. Os Estados Membros devem permanecer em condições de adotar uma certa variedade 
de medidas em resposta às suas condições internas. 


131. Deve haver uma cooperação mútua a nível central e local entre o governo e as organizações de empregadores e de 
trabalhadores, a fim de desenvolver uma estratégia e adotar medidas conjuntas com vistas a garantir maiores e melhores 
oportunidades de trabalho para as pessoas portadoras de deficiência. Essa cooperação pode se referir a políticas de 
contratação, medidas para melhoria do local de trabalho, a fim de prevenir lesões e deficiências incapacitantes e medidas para a 
reabilitação de trabalhadores com uma deficiência ocasionada no trabalho, por exemplo, adaptando os locais de trabalho e as 
tarefas às suas necessidades. 


132. Esses serviços devem incluir avaliação e orientação profissional, treinamento profissional (inclusive em oficinas de 
treinamento) colocação e acompanhamento. Deve-se criar emprego abrigado para aquelas pessoas que, em virtude de 
necessidades especiais ou de deficiência particularmente grave, não podem atender às exigências do mercado de trabalho 
competitivo. As medidas podem ter a forma de oficinas de produção, trabalho a domicílio e planos de trabalho autônomo, bem 
como o emprego de pequenos grupos de pessoas portadoras de deficiências graves, em regime abrigado dentro da indústria 
competitiva. 


133. Quando atuarem como empregadoras, as administrações públicas centrais e locais deverão promover a colocação das 
pessoas portadoras de deficiência no setor público. As leis e regulamentos não devem criar obstáculos à colocação das referidas 
pessoas. 


f) Lazer 


134. Os Estados Membros devem fazer com que as pessoas portadoras de deficiência tenham as mesmas oportunidades dos 
demais cidadãos para participarem de atividades de lazer. Isso supõe a possibilidade de utilizar restaurantes, cinemas, teatros, 
bibliotecas, etc, bem como locais de férias, estádios, hotéis, praias e outros locais de lazer. Os Estados Membros devem adotar 
medidas para eliminar todos os obstáculos neste sentido. As autoridades do setor turístico, as agências de viagem, os hotéis, as 
organizações voluntárias e outras entidades envolvidas na organização de atividades de lazer ou de oportunidades de viagem, 
devem oferecer os seus serviços a todos, sem discriminar as pessoas portadoras de deficiência. Isso implica, por exemplo, a 
inclusão de informações sobre acessibilidade na informação habitual que oferecem ao público. 


9) Cultura 


135. Os Estados Membros devem procurar fazer com que as pessoas portadoras de deficiência tenham a oportunidade de 
utilizar ao máximo as suas capacidades criadoras, artísticas e intelectuais, não apenas em seu próprio benefício como também, 
para o enriquecimento da comunidade. Com este objetivo, deve-se assegurar o seu acesso às atividades culturais. Se 
necessário, devem-se realizar adaptações especiais para atender às necessidades das pessoas portadoras de deficiência mental 
ou sensorial. Isto poderia incluir equipamento de comunicação para surdos, literatura em braille ou cassetes para as pessoas 
portadoras de deficiência visual, material de leitura adaptado à capacidade mental do indivíduo. A esfera das atividades culturais 
compreende a dança, a música, a literatura, o teatro e as artes plásticas. 


h) Religião 
136. Devem-se adotar medidas para que as pessoas portadoras de deficiência tenham a oportunidade de se beneficiar 


plenamente das atividades religiosas que estejam à disposição da comunidade. Para tal, deve-se tornar possível a participação 
das pessoas portadoras de deficiência nas referidas atividades. 


i) Esporte 


137. Cada vez mais se reconhece a importância dos esportes para as pessoas portadoras de deficiência. Por isso mesmo, os 
Estados Membros devem estimular todas as formas de atividades esportivas dessas pessoas, proporcionando-lhes instalações 
adequadas e a organização apropriada de tais atividades. 


5. Ação Comunitária 


138. Os Estados Membros devem dar grande prioridade ao fornecimento de informação, treinamento e assistência financeira às 
comunidades locais para a implantação de programas que levem a cabo os objetivos do Programa de Ação Mundial. 


139. Devem-se adotar disposições para fomentar e facilitar a colaboração entre comunidades locais e o intercâmbio de 
informações e experiências. O governo que receber assistência técnica ou cooperação técnica internacionais em assuntos 
relacionados com a deficiência, deve fazer com que os benefícios e resultados dessa assitência cheguem às comunidades que 
deles mais necessitem. 


140. É importante suscitar a participação ativa de órgãos do governo local, entidades e organizações comunitárias, tais como 
grupos de cidadãos, sindicatos, organizações femininas, organizações de consumidores, clubes de serviço, entidades religiosas, 
partidos políticos e associações de pais. Cada comunidade poderá designar um órgão apropriado, no qual as organizações de 
pessoas portadoras de deficiência possam ter influência, para servir de ponto focal da comunicação e coordenação a fim de 
mobilizar recursos e empreender a ação. 


6. Formação de Pessoal 


141. As autoridades responsáveis pelo desenvolvimento e pela prestação de serviços destinados às pessoas portadoras de 
deficiência devem atentar para as questões de pessoal, especialmente contratação e treinamento. 


142. São de vital importância o treinamento do pessoal de serviços contratado na comunidade para a detecção precoce de 
deficiências, a prestação de cuidados básicos, o encaminhamento a serviços apropriados e as medidas de acompanhamento, 
bem como o treinamento de equipes médicas e de pessoal dos centros de orientação. Sempre que possível, todos esses 
aspectos devem ser integrados em serviços correlatos, tais como os cuidados básicos de saúde, as escolas e os programas de 
desenvolvimento comunitário. Os Estados Membros devem criar e desenvolver cursos para médicos nos quais se frisem as 
deficiências que podem ser provocadas pelo uso indiscriminado de medicamentos. Deve-se restringir a venda de medicamentos 
específicos cujo uso não controlado possa criar, a longo prazo, riscos para a saúde pessoal e pública. 





143. Para que os serviços relacionados com as deficiências de tipo mental e físico cheguem a um número crescente de pessoas 
que deles necessitam e que ainda deles não dispõem, é necessário que eles sejam prestados por diversos tipos de funcinários 
dos serviços sanitários e sociais nas comunidades. Algumas das suas atividades já se relacionam com a prevenção e os serviços 
para as pessoas portadoras de deficiência. Esses funcionários necessitarão de orientação e instrução especiais, por exemplo, 
sobre medidas e técnicas básicas de reabilitação para uso das pessoas portadoras de deficiência e suas famílias. Essa 
orientação pode ser dada por assessores em assuntos de reabilitação da comunidade local ou do distrito, segundo a zona que 
compreendam. Será necessário um treinamento especial para os profissionais de nível médio nos quais recaia a 
responsabilidade de supervisionar os programas locais para pessoas portadoras de deficiência, bem como de manter contato 
com os serviços de reabilitação e de outro tipo disponíveis na sua região. 


144. Os Estados Membros devem fazer com que esses trabalhadores comunitários, além de conhecimentos teóricos e práticos 
especializados, recebam informação pormenorizada sobre as necessidades sociais, nutricionais, médicas, de educação e de 
formação profissional das pessoas deficientes. Com essa formação adequada, os trabalhadores comunitários podem prestar a 
maioria dos serviços de que necessitam as pessoas deficientes e podem ser um valioso auxílio para a solução dos problemas de 
falta de pessoal. O seu treinamento deve incluir informação apropriada sobre tecnologia de contraceptivos e planejamento 
familiar. Os trabalhadores voluntários também podem prestar serviços de grande utilidade e de apoio sob outras formas. Deve-se 
insistir mais em aumentar os conhecimentos, as capacidades e as responsabilidades daqueles que já prestam outros serviços na 
comunidade em esferas correlatas, como os encarregados do planejamento do ciclo básico, professores, assistentes sociais, 
auxiliares profissionais dos serviços sanitários, administradores, responsáveis pelo planejamento ao nível governamental, líderes 
comunitários, religiosos e assessores para questões familiares. Deve-se fazer com que as pessoas que trabalhem em programas 
para pessoas deficientes compreendam as razões e a importância de se solicitar, estimular e favorecer a participação plena 
dessas pessoas e de suas famílias na adoção de decisões relativas aos cuidados, tratamento, reabilitação e disposições 
ulteriores quanto a condições de vida e de trabalho. 


145. A formação especializada de professores de nível básico constitui um âmbito dinâmico e, sempre que possível, deve ser 
realizada no país onde essa educação será ministrada ou pelo menos, em locais onde o ambiente cultural e o grau de 
desenvolvimento não sejam demasiadamente diversos. 


146. Para que a integração tenha êxito, é necessário que se criem programas adequados de formação de professores de 
primeiro grau, tanto regulares quanto especializados. Esses programas devem ser o reflexo do conceito de educação integrada. 


147. Na formação de professores especializados do primeiro grau é importante que se abranja uma gama tão ampla quanto 
possível, visto que em muitos países em desenvolvimento o professor especializado de primeiro grau irá fazer as vezes de 
equipe multidisciplinar. Cabe observar que nem sempre é necessário ou conveniente um alto grau de preparação e que, na sua 
maioria, o pessoal tem instrução de nível médio ou menos. 


7. Informação e Educação do Público 


148. Os Estados Membros devem fomentar um programa de informações públicas amplo sobre os direitos, as contribuições e as 
necessidades não satisfeitas das pessoas deficientes, que chegue a todos os interessados e ao público em geral. A esse 
respeito, deve-se dar especial importância à mudança de atitudes. 


149. Devem-se desenvolver pautas, em consulta com as entidades de pessoas deficientes, para estimular os meios de 
informação a veicularem uma imagem abrangente e exata, assim como uma representação e imagem equânimes sobre as 
deficiências e as pessoas portadoras, no rádio, no cinema, na fotografia e na imprensa. Um elemento fundamental de tais pautas 
seria que as pessoas deficientes tivessem condições de apresentar elas próprias os seus problemas ao público e de sugerir as 
formas de resolvê-los. É necessário estimular a inclusão de informação sobre a realidade das deficiências nos currículos para 
formação de jornalistas. 


150. Cabe às autoridades públicas adaptar a sua informação de forma que ela alcance todas as pessoas, inclusive as pessoas 
deficientes. Isso se aplica não apenas à informação já mencionada, mas também àquela referente aos direitos e deveres civis. 


151. Deve-se conceber um programa de informação pública com o objetivo de que a informação mais pertinente, chegue a todos 
os segmentos apropriados da população. Além dos meios normais de comunicação e de outros canais normais de comunicação, 
deve-se atentar também para o seguinte: 


a) A preparação de materiais especiais destinados a informar as pessoas deficientes e suas famílias de seus direitos e das 
prestações e direitos ao seu alcance, bem como as medidas a serem adotadas para corrigir as falhas e abusos do sistema. 
Esses materiais devem ser oferecidos de forma que possam ser entendidos e utilizados por pessoas portadoras de limitações 
visuais e auditivas, ou que tenham outros tipos de dificuldades de comunicação. 


b) A preparação de materiais especiais para grupos de população difíceis de serem alcançados pelos canais normais de 
comunicação. Estes grupos podem estar separados por fatores de idioma, cultura, nível de alfabetização, distância geográfica ou 
de outro tipo. 


c) A preparação de material gráfico para apresentações áudio-visuais e orientações para trabalhadores comunitários em zonas 
remotas e em outras situações nas quais as formas habituais poderiam ser menos eficazes. 


152. Os Estados Membros devem assegurar às pessoas deficientes, às suas famílias e aos profissionais o recebimento da 
informação disponível sobre programas e serviços, legislação, instituições, meios técnicos, equipamentos e aparelhos, etc. 


153. As autoridades responsáveis pela educação do público devem garantir a apresentação sistemática de informação sobre as 
realidades da deficiência e suas consequências bem como a respeito da prevenção, da reabilitação e da igualdade e 
oportunidades para as pessoas deficientes. 


154. Deve-se proporcinar às pessoas deficientes e às suas entidades igualdade de acesso, utilização, recursos suficientes e 
treinamento no que se refere à informação pública, a fim de que possam expressar-se livremente, valendo-se dos meios de 
informação e comunicar as suas opiniões e experiências ao público em geral. 


C. Ação de Âmbito Internacional 
1. Aspectos Gerais 


155. O Programa de Ação Mundial aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas constitui um plano internacional, a longo 
prazo, baseado em amplas consultas aos governos, organizações e entidades do sistema das Nações Unidas e Organizações 
intergovernamentais e não-governamentais, inclusive as que representam as pessoas portadoras de deficiência ou trabalham em 
favor delas. As metas deste Programa poderiam ser alcançadas de forma mais rápida, eficaz e econômica mediante uma estreita 
colaboração em todos os níveis. 


156. Levando-se em conta o papel que o Centro de Desenvolvimento Social e Assuntos Humanitários do Departamento de 
Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais vêm desempenhando dentro do sistema das Nações Unidas no âmbito da 
prevenção, da reabilitação e da igualdade de oportunidades para as pessoas portadoras de deficiência, o referido Centro deveria 
ser designado como órgão de coordenação e controle da aplicação do Programa de Ação Mundial, inclusive da revisão e 
avaliação deste último. 


157. O Fundo Fiduciário estabelecido pela Assembléia Geral para o Ano Internacional das Pessoas Deficientes deve ser utilizado 
para atender os pedidos de assistência que formulam cada vez em maior número as organizações de pessoas portadoras de 
deficiência e os países em desenvolvimento, com vistas a promover a aplicação do Programa de Ação Mundial. 


158. De modo geral, é necessário aumentar o fluxo de recursos para os países em desenvolvimento para a realização dos 
objetivos do Programa de Ação Mundial. O Secretário Geral deveria estudar, a esse respeito, novos meios para arrecadar fundos 
e adotar as medidas consequentes de mobilização de recursos. Deve-se estimular as contribuições voluntárias dos governos e 
de fontes privadas. 


159. O Comitê Administrativo de Coordenação deve examinar as implicações do Programa de Ação Mundial para as 
organizações do sistema das Nações Unidas e utilizar os mecanismos existentes para prosseguir a vinculação e a coordenação 
da política e da ação, incluindo enfoques gerais no que se refere à cooperação técnica. 


160. As organizações internacionais não-governamentais devem se unir ao esforço de cooperação para atingir os objetivos do 
Programa de Ação Mundial. Para tal fim, deve-se utilizar as relações existentes entre estas organizações e as do sistema das 
Nações Unidas. 


161. Todas as organizações e organismos internacionais são instados a cooperar com as organizações das pessoas portadoras 
de deficiência ou de seus representantes e lhes prestar assistência e garantir que tais organizações tenham oportunidade de dar 
a conhecer as suas opiniões quando se examinem temas relacionados ao Programa de Ação Mundial. 


2. Direitos Humanos 


162. Para tornar realidade o lema do Ano Internacional da Pessoa Deficiente: "Participação plena e igualdade", urge a 
necessidade de que o sistema das Nações Unidas elimine totalmente as barreiras em todas as suas instalações, assegure às 
pessoas portadoras de deficiências sensoriais pleno alcance à comunicação e adote um plano de ação afirmativo que englobe 
políticas e práticas administrativas voltadas para o fomento do emprego de pessoas portadoras de deficiência em todo o sistema 
das Nações Unidas. 


163. Ao considerar o estatuto jurídico das pessoas portadoras de deficiência no que se refere aos direitos humanos, deve-se dar 
prioridade ao uso dos pactos e demais instrumentos das Nações Unidas, bem como àqueles de outras organizações 
internacionais dentro do sistema das Nações Unidas que protegem os direitos de todas as pessoas. Este princípio é compatível 
com o lema do Ano Internacional da Pessoa Deficiente: "Participação plena e igualdade". 


164. Concretamente, as organizações e os organismos do sistema das Nações Unidas encarregados da preparação e da 
administração de acordos, pactos e outros instrumentos internacionais que podem ter repercussões diretas ou indiretas sobre as 
pessoas portadoras de deficiência devem se assegurar de que nesses instrumentos se leve plenamente em conta a situação das 
mesmas. 


165. Os Estados partes dos Pactos Internacionais de Direitos Humanos devem dedicar especial atenção nos seus informes à 
aplicação dos referidos pactos à situação das pessoas portadoras de deficiência. O grupo de trabalho do Conselho Econômico e 
Social encarregado de examinar os informes apresentados em virtude do pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, e a Comissão dos Direitos Humanos que tem a função de examinar os informes apresentados em virtude do pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos devem dar a devida atenção a este aspecto dos informes. 


166. Podem ocorrer situações especiais que impossibilitem as pessoas portadoras de deficiência de exercerem os direitos e 
liberdades humanos reconhecidos como universais para toda a humanidade. A Comissão dos Direitos Humanos das Nações 
Unidas deve examinar tais situações. 


167. Os comitês nacionais ou órgãos de coordenação semelhantes que tratem dos problemas da deficiência devem atentar 
também para tais situações. 


168. As violações graves dos direitos humanos básicos, como a tortura, podem ser causa de deficiência mental e física. A 
Comissão dos Direitos Humanos deve prestar atenção, entre outras coisas, a tais violações, com o objetivo de adotar as medidas 
apropriadas para melhorar a situação. 


169. A Comissão dos Direitos Humanos deve continuar a estudar métodos para conseguir a cooperação internacional com vistas 
à aplicação dos direitos básicos internacionalmente reconhecidos para todos, inclusive às pessoas portadoras de deficiência. 


3. Cooperação Técnica e Econômica 
a) Assistência inter-regional 


170. Os países em desenvolvimento estão encontrando dificuldades cada vez maiores para mobilizar recursos adequados para 
atender as necessidades cruciais das pessoas portadoras de deficiência e das milhões de pessoas em situação desvantajosa 
dos referidos países, diante das demandas prementes de setores altamente prioritários que atendem a necessidades básicas, 
com a agricultura, o desenvolvimento rural e industrial, o controle demográfico, etc. Por isso, seus próprios esforços devem ser 
apoiados pela comunidade internacional em consonância com os parágrafos 82 e 83 supra e o fluxo de recursos para os países 
em desenvolvimento deve ser substancialmente incrementado conforme se indica na Estratégia Internacional do 
Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 


171. Visto que a maioria dos organismos internacionais de cooperação técnica e doadores somente podem colaborar nas tarefas 
dos países se os governos o solicitarem oficialmente, todas as partes interessadas na implantação de programas para as 
pessoas portadoras de deficiência deverão intensificar seus esforços para informar aos governos sobre a natureza exata da 
ajuda que podem solicitar dos referidos governos. 


172. O Programa de Ação Afirmativa de Viena (8) preparado pelo Simpósio Mundial de Peritos sobre cooperação técnica entre 
países em desenvolvimento e assistência técnica em matéria de prevenção de incapacidades e reabilitação de pessoas 
portadoras de deficiência, pode servir à pauta de execução das atividades de cooperação técnica dentro do Programa de Ação 
Mundial. 


173. As organizações do sistema das Nações Unidas que têm mandatos, recursos e experiência em setores relacionados com o 

Programa de Ação Mundial deverão estudar com os governos junto aos quais estejam acreditadas a maneira de acrescentar aos 
projetos em andamento ou àqueles previstos nos diversos setores, componentes que respondam às necessidades concretas das 
pessoas portadoras de deficiência e à prevenção da deficiência. 


174. Deve-se estimular as organizações internacionais cujas atividades estejam relacionadas com a cooperação financeira e 
técnica para que concedam prioridade às solicitações de assistência dos Estados Membros para a prevenção da deficiência e 
para a reabilitação e igualdade de oportunidades que respondam às suas prioridades nacionais. Tais medidas garantirão a 
alocação de maiores recursos, tanto para investimento de capital quanto para despesas normais, referentes à prevenção, à 


reabilitação e a igualdade de oportunidades. Essa ação se refletirá nos programas de desenvolvimento econômico e social de 
todos os organismos multilaterais e bilaterais de ajuda, inclusive da cooperação técnica entre países em desenvolvimento. 


175. Após conseguir a colaboração dos governos para atender melhor as necessidades das pessoas portadoras de deficiência, 
será necessário coordenar de perto as contribuições das diversas organizações das Nações Unidas e aquelas das instituições 
bilaterais e privadas, para contribuir com mais eficácia para se atingir as metas fixadas. 


176. Com a maior parte dos organismos interessados das Nações Unidas já tem a responsabilidade concreta de promover a 
implantação de projetos ou a adição de componentes de projetos destinados às pessoas portadoras de deficiência, dever-se-á 
estabelecer uma divisão mais clara de responsabilidade entre eles, como se indica mais adiante, para que o sistema das Nações 
Unidas responda melhor ao desafio que representam o Ano Internacional da Pessoa Deficiente e o Programa de Ação Mundial. 


a) As Nações Unidas, e, em particular, o Departamento de Cooperação Técnica para o Desenvolvimento, juntamente com os 
organismos especializados e outras organizações intergovernamentais e não-governamentais, deverão realizar atividades de 
cooperação técnica em apoio à aplicação do Programa de Ação Mundial; sob esse aspecto, o Centro de Desenvolvimento Social 
e Assuntos Humanitários do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais deverá continuar a prestar apoio 
substantivo na aplicação do Programa de Ação Mundial, à cooperação técnica, às atividades e aos projetos. 


b) O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento deverá continuar a utilizar o seu pessoal fora da sede para dedicar 
especial atenção dentro de seus programas e procedimentos normais às solicitações dos governos para projetos que atendam 
especialmente às necessidades das pessoas portadoras de deficiência e à prevenção da deficiência. Deve estimular, em 
particular, a cooperação técnica no âmbito da prevenção da deficiência e para a reabilitação e a igualdade de oportunidades, 
utilizando os seus diversos programas e serviços tais como a cooperação técnica entre países em desenvolvimento, os projetos 
mundiais e inter-regionais e o Fundo Provedor para a Ciência e a Tecnologia. 


c) Os esforços principais do UNICEF deverão continuar a se orientar para um aperfeiçoamento das medidas preventivas que 
tragam apoio maior aos serviços de saúde, materno-infantil, educação sanitária, luta contra as doenças e melhoria da nutrição; 
quanto às pessoas que já são portadoras de deficiência, o UNICEF fomenta o desenvolvimento de projetos integrados de 
educação e apoia as atividades de reabilitação a nível da comunidade, utilizando recursos locais de baixo custo. 


d) No âmbito do seu mandato e da sua responsabilidade setorial, os organismos especializados, com base nas solicitações do 
governo, deverão esforçar-se ainda mais em ajudar a atender às necessidades das pessoas portadoras de deficiência, 
aproveitando as possibilidades que lhes sejam oferecidas de acordo com os processos de programação de cada país e pela 
implantação de projetos regionais inter-regionais e mundiais, bem como graças à utilização sempre que possível dos seus 
próprios recursos. Suas diferentes esferas de responsabilidade no assunto devem ser as seguintes: OIT, reabilitação profissional 
e segurança e saúde no trabalho; UNESCO, educação de crianças e adultos portadores de deficiência, OMS, prevenção da 
deficiência e reabilitação médica, FAO, melhoria da nutrição. 


e) Nas suas operações de empréstimos, as instituições financeiras multilaterais devem levar muito em conta os objetivos e as 
propostas deste Programa de Ação Mundial. 


b) Assistência regional e bilateral 


177. As comissões regionais das Nações Unidas e outros órgãos regionais deverão fomentar a cooperação regional e sub- 
regional em matéria de prevenção da deficiência, reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e igualdade de 
oportunidades. Deverão fiscalizar o andamento desses programas nas suas regiões, determinar as necessidades, colher e 
analisar informação, patrocinar pesquisas voltadas para a adoção de medidas, facilitar serviços consultivos e empreender 
atividades de cooperação técnica; deverão incluir em seus programas de ação a pesquisa e o desenvolvimento, a preparação de 
material informativo e o treinamento de pessoal, bem como facilitar, como medida provisional, atividades de cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento relativas aos objetivos do Programa de Ação Mundial. Deverão promover o desenvolvimento 
de organizações de pessoas portadoras de deficiência como recurso essencial para a promoção das atividades mencionadas 
neste parágrafo. 


178. Deve-se estimular os Estados Membros para que, em cooperação com órgãos e comissões regionais, instalem institutos ou 
escritórios regionais (ou sub-regionais) para promover, em consulta com as organizações de pessoas portadoras de deficiência e 
com as organizações internacionais apropriadas, os interesses das pessoas portadoras de deficiência. Deverão ser outras 
funções dos Estados Membros a promoção das atividades já mencionadas. É importante compreender que a função dos 
institutos não consiste em proporcionar serviços diretos, e sim em promover conceitos inovadores tais como de reabilitação 
sediada na comunidade, coordenação, informação, treinamento e assessoramento sobre o avanço organizacional das pessoas 
portadoras de deficiência. 


179. Nos seus programas bilaterais e multilaterais de assistência técnica, os países doadores devem procurar encontrar os 
meios de satisfazer as solicitações de assistência apresentadas pelos Estados Membros relativas a medidas nacionais ou 
regionais de prevenção, reabilitação e igualdade de oportunidades. Essas medidas devem englobar a assistência a agências e 
organizações competentes, voltadas para desenvolver acordos de cooperação inter e intra-regionais. Os organismos de 
cooperação técnica devem cuidar ativamente de contratar pessoas portadoras de deficiência para todos os níveis e funções, 
inclusive para os postos de trabalho direto. 


4. Informação e Educação do Público 


180. As Nações Unidas deverão levar a cabo atividades permanentes a fim de que a opinião pública conheça melhor os objetivos 
do Programa de Ação Mundial. Com este propósito, os escritórios de apoio devem fornecer ao Departamento de Informação 
Pública, de forma regular e automática, informações sobre suas atividades, para que ele possa divulgá-las mediante 
comunicados de imprensa, artigos de fundo, boletins, notas informativas, folhetos, entrevistas em rádio e televisão e qualquer 
outro meio adequado. 


181. Todos os organismos participantes de projetos e programas que estejam relacionados com o Programa de Ação Mundial 
deverão fazer um esforço contínuo de informação ao público. Os organismos cujo âmbito de especialização o exija deverão levar 
a cabo pesquisas relativas ao assunto. 


182. As Nações Unidas, em colaboração com os organismos especializados e interessados, deverão desenvolver novos 
enfoques, utilizando diferentes meios de comunicação para fazer chegar a informação, inclusive aquela referente aos princípios e 
objetivos do Programa de Ação Mundial, a um público ao qual não costumam chegar os meios convencionais, ou que não está 
habituado a utilizar os referidos meios. 


183. As organizações internacionais deverão dar assistência aos organismos nacionais e comunitários na preparação de 
programas de educação do público, propondo planos de estudo e proporcionando materiais de ensino e informação básica a 
respeito dos objetivos do Programa de Ação Mundial. 


D. Pesquisa 


184. Visto que pouco se sabe a respeito do lugar que cabe às pessoas portadoras de deficiência nas diferentes culturas, fato 
esse que, por sua vez, determina certas atitudes e normas de conduta, é necessário iniciar estudos sobre os aspectos socio 
culturais vinculados às deficiências. Isso permitirá compreender melhor as relações entre as portadoras de deficiência e as não- 
portadoras, nas diversas culturas. Os resultados de tais estudos permitirão propor enfoques adequados ao ambiente humano. 
Além disso, deve-se buscar a elaboração de indicadores sociais referentes à educação da pessoa portadora de deficiência, para 
poder analisar os problemas associados e planejar os programas consequentes. 


185. Os Estados Membros devem formular um programa de pesquisa sobre as causas, tipos e incidência das incapacidades e 
das deficiências, as condições econômicas e sociais das pessoas portadoras de deficiência e a disponibilidade e eficácia dos 
meios existentes para fazer frente a estes assuntos. 


186. É de particular importância que se pesquisem as questões sociais, econômicas e de participação que repercutem na vida 
das pessoas portadoras de deficiência e suas famílias, bem como a forma pela qual a sociedade trata os referidos assuntos. 
Pode-se obter dados por meio dos institutos nacionais de estatística e de censos. Não obstante, deve-se ter em mente que é 
mais provável que se obtenha resultados úteis mediante um programa de pesquisa por domicílio, destinado a coletar 
informações sobre as questões referentes à deficiência, do que mediante um censo geral da população. 


187. É necessário também estimular a pesquisa com vistas ao desenvolvimento de melhores equipamentos para as pessoas 
portadoras de deficiência. Deve-se dedicar esforços especiais para encontrar soluções que sejam apropriadas às condições 


tecnológicas e econômicas aos países em desenvolvimento. 


188. As Nações Unidas e as suas agências especializadas deverão estar atentos às tendências da pesquisa internacional sobre 
deficiência e outros pontos de pesquisa afins, para determinar as necessidades e prioridades sociais, insistindo nos novos 
enfoques referentes a todas as formas de ação recomendadas no Programa de Ação Mundial. 


189. As Nações Unidas deverão fomentar e participar de projetos de pesquisa destinados a ampliar os conhecimentos sobre 
questões referentes ao Programa de Ação Mundial. É necessário que as Nações Unidas conheçam os resultados das pesquisas 
dos diversos países e estejam a par das propostas sobre pesquisa ainda pendentes de aprovação. As Nações Unidas deverão 
prestar uma atenção crescente aos resultados das pesquisas e insistir na sua utilização e divulgação. Recomenda-se 
insistentemente uma vinculação permanente com sistemas de obtenção de informação bibliográfica. 


190. As comissões regionais das Nações Unidas e outros organismos regionais deverão incluir nos seus planos de ação 
atividades de pesquisa a fim de ajudar os governos a colocarem em prática as propostas que figurem no Programa de Ação 
Mundial. A chave para obter o maior rendimento possível das despesas de pesquisa sobre pessoas portadoras de deficiência 
consiste em difundir e compartilhar a pesquisa. Os organismos governamentais e não-governamentais de caráter internacional 
deverão desempenhar um papel ativo na criação de mecanismos de colaboração entre instituições regionais e locais para a 
realização conjunta de estudos e troca de informações. 


191. A pesquisa aos níveis médico, psicológico e social oferece possibilidades de aliviar a deficiência de tipo físico, mental e 
social. É necessário estabelecer programas nos quais se identifiquem as esferas onde haja uma elevada probabilidade de se 
obter progressos mediante a pesquisa. A diferença existente entre os países industrializados e os países em desenvolvimento 
não deve constituir obstáculo para uma colaboração frutífera, já que grande parte dos problemas dizem respeito a todos. 


192. Os estudos nos seguintes campos são importantes, tanto para os países desenvolvidos quanto para os países em 
desenvolvimento: 


a) Pesquisa clínica voltada para a prevenção das causas da deficiência: avaliação da capacidade funcional do indivíduo sob os 
aspectos médico, psicológico e social, avaliação dos programas de reabilitação, inclusive dos aspectos de informação. 


b) Estudos sobre frequência das deficiências, limitações funcionais das pessoas portadoras, suas condições de vida e os 
problemas com que se defrontam. 


c) Pesquisa sanitária e de serviços sociais, que englobe o estudo das vantagens e dos custos das diferentes políticas de 
reabilitação e tratamento, dos meios de maximizar a eficácia dos programas e uma busca de outros enfoques possíveis. Os 
estudos sobre tratamento comunitário das pessoas portadoras de deficiência teriam particular interesse para os países em 
desenvolvimento, enquanto o estudo e a avaliação de programas experimentais, bem como os programas gerais de 
demonstração, interessam a todos os países. Existe muita informação disponível que pode ser útil para a análise secundária. 


193. Dever-se-á estimular as instituições de pesquisa sobre saúde e ciências sociais para que realizem pesquisas sobre as 
pessoas portadoras de deficiência e reunam informações a esse respeito. As atividades de pesquisa são especialmente 
importantes para o desenvolvimento de novas técnicas referentes à prestação de serviços, à preparação de materiais de 
informação adequados a grupos com cultura e idiomas próprios e o treinamento de pessoal adaptado às condições 
predominantes em cada região. 


E. Controle e Avaliação 


194. É fundamental que se faça uma avaliação periódica da situação no que diz respeito às pessoas portadoras de deficiência e 
que se estabeleça uma pauta para analisar os acontecimentos. O tema do Ano Internacional da Pessoa Deficiente "igualdade e 
participação plena", sugere os critérios principais para a avaliação do Programa de Ação Mundial. O controle e a avaliação 
deverão ser efetuados de forma periódica, tanto no plano internacional e regional quanto no plano nacional. Os indicadores para 
a avaliação deverão ser escolhidos pelo Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais Internacionais das Nações Unidas, 
em consulta com os Estados Membros, os organismos competentes das Nações Unidas e outras organizações. 


195. O sistema das Nações Unidas deverá realizar uma avaliação periódica, de caráter analítico, sobre o progresso alcançado na 
aplicação do Programa de Ação Mundial, e deverá selecionar para tal fim os indicadores de avaliação apropriados, em consulta 
com os Estados Membros. Neste sentido, a Comissão de Desenvolvimento Social deverá desempenhar um papel importante. As 
Nações Unidas, juntamente com os organismos especializados, deverão elaborar continuamente sistemas adequados de 
obtenção e difusão de informação, a fim de assegurar o aperfeiçoamento dos programas em todos os planos, com base na 
avaliação dos resultados. A esse respeito, o Centro de Desenvolvimento social e Assuntos Humanitários deverá desempenhar 
uma função importante. 


196. Dever-se-á pedir às comissões regionais que desempenhem funções de controle e avaliação que contribuam para uma 
valorização geral no plano internacional. Dever-se-á estimular outros organismos regionais e intergovernamentais para que 
tomem parte neste processo. 


197. No plano nacional, a avaliação dos programas referentes às pessoas portadoras de deficiência deverá ser realizada 
periodicamente. 


198. Estimula-se o Escritório de Estatística das Nações Unidas a que, juntamente com outros departamentos da Secretaria, com 
os organismos especializados e comissões regionais, coopere com os países em desenvolvimento para estabelecer um sistema 
realista e prático de obtenção de dados, baseados nos dados totais ou em amostragens representativas, de acordo com as 
necessidades, referentes às diversas deficiências e, em especial, para preparar manuais/documentos técnicos sobre a maneira 
de utilizar enquetes familiares para a compilação de tais estatísticas, que serão utilizadas como instrumentos e marcos de 
referência fundamentais na implantação de programas de ação nos anos subsequentes ao Ano Internacional da Pessoa 
Deficiente, com a finalidade de melhorar a situação das pessoas portadoras de deficiência. 


199. Nesta ampla atividade cabe um papel importante ao Centro de Desenvolvimento Social e Assuntos Humanitários das 
Nações Unidas, apoiado pelo Escritório de Estatística das Nações Unidas. 


200. O Secretário Geral deverá informar periodicamente sobre os esforços realizados pelas Nações Unidas e organismos 
especializados para contratar um maior número de pessoas portadoras de deficiência e facilitar-lhes o acesso às suas 
instalações e informações. 


201. Os resultados da avaliação periódica e da avaliação da situação econômica e social mundial podem tornar necessária a 
revisão periódica do Programa de Ação Mundial. Essas revisões deverão ser realizadas a cada cinco anos, devendo a primeira 
delas ser efetuada em 1987, com base num informe apresentado pelo Secretário Geral à Assembléia Geral no seu 
quadragésimo segundo período de sessões. Esta revisão constituiria também uma contribuição ao processo de exame e 
avaliação da Estratégia Internacional de Desenvolvimento para a Terceira Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento. 


NOTAS 

(1) International Classification of Impairments, Disabilities, and Handicaps (ICIDH), Organização Mundial da Saúde, Genebra, 1980. 
(2) Resolução 2200 A (XXI) da Assembléia Geral. 

(3) Resolução 2856 (XXVI) da Assembléia Geral. 

(4) Resolução 3447 (XXX) da Assembléia Geral. 

(5) Resolução 2542 (XXIV) da Assembléia Geral. 

(6) Documento das Nações Unidas A/36/766. 

(7) Resolução 35/56 da Assembléia Geral. 


(8) Documento das Nações Unidas IYDP/SYMP/L.2/Rev.1, de 16 de março de 1982. 
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Macrotemas 


Redes fina, 


Redes Fitas 


Redes já 


Rede CPLP 


Longo 


Voltar 


Prazo 


Incrementar a desativação da Casa de Detenção de São Paulo (Carandiru), e de outros estabelecimentos penitenciários que contrariem 
as normas mínimas penitenciárias internacionais. 


ao Sumário 


Proteção do direito a tratamento igualitário perante a lei 


Direitos Humanos, Direitos de Todos: 


Curto Prazo 


Médio 


Voltar 


Propor legislação proibindo todo tipo de discriminação, com base em origem, raça, etnia, sexo, idade, credo religioso, convicção política 
ou orientação sexual, e revogando normas discriminatórias na legislação infra-constitucional, de forma a reforçar e consolidar a 
proibição de práticas discriminatórias existente na legislação constitucional. 

Estimular a criação de canais de acesso direto e regular da população a informações e documentos governamentais para tornar o 
funcionamento do Executivo, Legislativo e Judiciário mais transparente, como, por exemplo, a criação de um banco de dados que 
possibilite, inclusive, o acompanhamento da tramitação de investigações e processos legais relativos a casos de violação de direitos 
humanos. 

Lançar uma campanha nacional, envolvendo Estados e Municípios, com o objetivo de dotar todos os cidadãos, num prazo de um ano, 
dos documentos fundamentais de cidadania, tais como certidão de nascimento, carteira de identidade, carteira de trabalho, título de 
eleitor e certificado de alistamento militar (ou certificado de reservista ou certificado de dispensa de incorporação). 

nstituir a concessão gratuita das certidões de nascimento e de óbito para todos os cidadãr- 

Melhorar a qualidade do tratamento das pessoas dependentes do consumo de drogas ilíci! > que deve incluir a ampliação da 
acessibilidade e a diminuição do seu custo. 

ncentivar estudos, pesquisas e programas para limitar a incidência e o impacto do consumo de drogas ilícitas. 

Apoiar ações para implementação do PANAD - Programa de Ação Nacional Antidrogas. 

Apoiar a participação das pessoas portadoras de HIV/AIDS e suas organizações na formulação e implementação de políticas e 
programas de combate e prevenção do HIV/AIDS. 

ncentivar campanhas de informação sobre HIV/AIDS, visando esclarecer a população sobre os comportamentos que facilitem ou 
dificultem a sua transmissão. 

Apoiar a melhoria da qualidade do tratamento das pessoas com HIV/AIDS, o que deve incluir a ampliação da acessibilidade e a 
diminuição do seu custo. 

ncentivar estudos, pesquisas e programas para limitar a incidência e o impacto do HIV/AIDS. 

Estimular a criação de PROCONSs municipais. 

Estimular, a exemplo da Ordem dos Advogados do Brasil e da Federação Nacional de Jornalistas, a criação de secretarias, 
departamentos ou comissões de direitos humanos e cidadania nos sindicatos, centrais de trabalhadores, federações e entidades 
populares e estudantis. 





Prazo 


Instituir a carteira nacional de identidade. 


ao Sumário 
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ES, 


Longo 


Pioneira A a DA. 


incentivar pl programas de e orien So pulso tefetonas obj aiivo de.ca aci r pas famílias a EO conflitos familiares de forma não violenta, 
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Propor altediões na legislação “penal com o objetivo de limitar a incidência da violência doméstica contra as crianças e adolescentes. 


Propor alterações na legislação penal e incentivar ações com o objetivo de eliminar o trabalho infantil, punindo a prática de sua 
exploração. 

Dar continuidade à Campanha Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-juvenil. 

ncentivar a criação de estruturas para o desenvolvimento de programas sócio-educativos para o atendimento de adolescentes 
infratores. 

Propor a alteração da legislação no tocante à tipificação de crime de exploração sexual infanto-juvenil, com penalização para o 
explorador e usuário. 

ncentivar a criação, nos Estados e Municípios do País, dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares 
e Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 

ncentivar os programas de capacitação de conselheiros à distância. 

Apoiar a produção e publicação de documentos que contribuam para a divulgação e aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
nstituir uma política nacional de estímulo à adoção, principalmente por famílias brasileiras, de crianças e adolescentes efetivamente 
abandonadas, a fim de lhes possibilitar a convivência familiar. 

Apoiar a regulamentação do decreto legislativo que promulgou a Convenção sobre Cooperação Internacional e Proteção de Crianças e 
Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional, realizada em Haia (1993), com a designação de uma autoridade central em matéria 
de adoções internacionais no Brasil. 

Apoiar a criação, pelos tribunais de justiça dos Estados, de comissões de adoção. 

Incentivar a criação de estruturas para o desenvolvimento de programas sócio-educativos para o atendimento de adolescentes 
infratores. 

Promover, em parceria com Governos estaduais e municipais e com a sociedade civil, campanhas educativas relacionadas às situações 
de risco vivenciadas pela criança e pelo adolescente, como violência doméstica e sexual, prostituição, exploração no trabalho e uso de 
drogas, visando a criar e manter um padrão cultural favorável aos direitos da criança e do adolescente. 

Estender o Programa de Merenda Escolar às creches. 

Apoiar o Programa Brasil Criança Cidadã, desenvolvido pela Secretaria de Assistência Social do MPAS. 

Apoiar o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, coordenado pelo Ministério do Trabalho. 

Promover a discussão do papel dos meios de comunicação no combate à exploração sexual infanto-juvenil. 


ats, 





Prazo 


Investir na formação e capacitação de profissionais e encarregados da implementação da política de direitos da criança e do 
adolescente nos Governos estaduais e municipais e nas organizações não governamentais, 

Implantar sistema nacional e sistemas estaduais de informação e monitoramento da situação da criança e do adolescente, focalizando 
principalmente: (a) criação e funcionamento de Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares; (b) 
localização e identificação de crianças e adolescentes desaparecidos; (c) violação de direitos de crianças e adolescentes, que 
contemple o número de denúncias, número de processos, local da ocorrência, faixa etária e cor das crianças e adolescentes envolvidos, 
número de casos; (d) prostituição Infanto-juvenil; (e) mortes violentas de crianças e adolescentes. 


Prazo 
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tórica Potiguar 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


seja de luta contra as hegemonizações e homogenizações culturais seja 
de convivência de diferenças; 


C- da Cultura dos Direitos Humanos consigo própria: nessa 
Cultura, já estão inscritas, concomitantemente, a universalidade e as 
particularidades (em termos). O que nos une, não pode ignorar o que 
nos separa. De igual modo, o que nos separa, não pode ignorar o 
que nos une. Caso contrário, estaremos reiterando uma concepção 
e uma prática abstratas de uma universalidade apenas discursiva; ou 
concepções e práticas concretas de particularidades fechadas e de 
pouco alcance para a superação ou minimização da desigualdade 
e da discriminação. A Cultura dos Direitos Humanos, sem dúvida, 

empreendeu um avanço considerável dos últimos anos 80 para cá, no 
que se refere a instrumentos normativos, expressando experiências de 
acordos interculturais.? A construção de uma socialização pertinente 
dos Direitos Humanos implica relevar as conquistas de direitos já 
acumuladas considerando os processos de seu alargamento, ao longo 
da História, e refletindo sobre a perspectiva de novos alargamentos. 
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22 Não abordamos esse processo normativo, pois ele é objeto de outros textos deste 
livro. 
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e Incentivar o reordenamento das instituições privativas de liberdade para menores infratores, reduzindo o número de adolescentes 
autores de ato infracional por unidade de atendimento, com prioridade na implementação das demais medidas sócio-educativas 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

e Apoiar a criação, pelo Poder Judiciário, Ministério Público e pelos Governos estaduais, de varas, promotorias e delegacias 
especializadas em infrações penais envolvendo menores, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. 


Voltar ao Sumário 
Mulheres. 


Curto prazo 


e Apoiar o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher na formulação e implementação de políticas públicas para a defesa dos direitos da 
mulher. 

e Apoiar o Programa Nacional de Combate à Violência Contra a Mulher, do Governo federal. 

e Incentivar a criação de centros integrados de assistência a mulheres sob risco de violência doméstica e sexual. 

e Apoiar as políticas dos Governos estaduais e municipais para prevenção da violência doméstica e sexual contra as mulheres. 

e Incentivar a pesquisa e divulgação de informações sobre a violência e discriminação contra a mulher e sobre formas de proteção e 
promoção dos direitos da mulher. 

e Assegurar o cumprimento dos dispositivos existentes na Lei n&ordm; 9.029/95, que dá proteção às mulheres contra discriminação em 
razão de gravidez. 

e Apoiar o Grupo GTEDEO, criado pelo decreto 20.3.96 para definir Ações de Combate à Discriminação da Mulher. 

e Apoiar o projeto de lei que altera o Código Penal nos crimes de estupro e atentado violento à mulher. 


Médio prazo 


e Regulamentar o artigo 7&deg;, inciso XX, da Constituição Federal, que prevê a proteção do mercado de trabalho da mulher através de 
incentivos específicos. 

e Revogar as normas discriminatórias ainda existentes na legislação infra-constitucional, incluindo particularmente as normas do Código 
Civil Brasileiro que tratam do patrio poder, chefia da sociedade conjugal, direito da anulação do casamento pelo homem quando a 
mulher não é virgem, privilégio do homem na fixação do domicílio familiar. 

e Reformular as normas de combate à violência e discriminação contra as mulheres, em particular, apoio ao projeto do Governo que trata 
o estupro como crime contra a pessoa e não mais como crime contra os costumes. 

e Incentivar a inclusão da perspectiva de gênero na educação e treinamento de funcionários públicos, civis e militares e nas diretrizes 
curriculares para o ensino fundamental e médio, com o objetivo de promover mudanças na mentalidade e atitude e o reconhecimento da 
igualdade de direitos das mulheres, não apenas na esfera dos direitos civis e políticos, mas também na esfera dos direitos econômicos, 
sociais e culturais. 

e Incentivar a geração de estatísticas que evidenciem salários, jornadas de trabalho, ambientes de trabalho, doenças profissionais e 
direitos trabalhistas da mulher. 


Longo prazo 


e Definir políticas e programas governamentais, nas esferas federal, estadual e municipal, para implementação das leis que asseguram a 
igualdade de direitos das mulheres e dos homens em todos os níveis, incluindo saúde, educação e treinamento profissional, trabalho, 
segurança social, propriedade e crédito rural, cultura, política e justiça. 


Voltar ao Sumário 
População Negra. 


Curto prazo 


e Apoiar o grupo de trabalho interministerial criado por Decreto Presidencial de 20 de novembro de 1995 com o objetivo de sugerir ações 
e políticas de valorização da população negra. 

e Inclusão do quesito "cor" em todos e quaisquer sistemas de informação e registro sobre a população e bancos de dados públicos. 

e Apoiar o Grupo de Trabalho para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação - GTEDEO, instituído no âmbito do 
Ministério do Trabalho, pelo decreto de 20 de março de 1996. O GTEDEO de constituição tripartite, deverá definir um programa de 
ações e propor estratégias de combate à discriminação no emprego e na ocupação, conforme os princípios da Convenção 111, da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT. 

e Incentivar e apoiar a criação e instalação, a níveis estadual e municipal, de Conselhos da Comunidade Negra. 

e Estimular a presença dos grupos étnicos que compõem a nossa população em propagandas institucionais contratadas pelos órgãos da 
administração direta e indireta e por empresas estatais do Governo Federal. 

e Apoiar a definição de ações de valorização para a população negra e com políticas públicas. 

e Apoiar as ações da iniciativa privada que realizem discriminação positiva. 

e Estimular as Secretarias de Segurança Pública dos Estados a realizarem cursos de reciclagem e seminários sobre discriminação racial. 


Médio prazo 


e Revogar normas discriminatórias ainda existentes na legislação infra-constitucional. 

e Aperfeiçoar as normas de combate à discriminação contra a população negra. 

e Criar banco de dados sobre a situação dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais da população negra na sociedade 
brasileira que oriente políticas afirmativas visando a promoção dessa comunidade. 

e Promover o mapeamento e tombamento dos sítios e documentos detentores de reminiscências históricas, bem como a proteção das 
manifestações culturais afro-brasileiras. 

e Propor projeto de lei, visando a regulamentação dos art. 215, 216 e 242 da Constituição Federal. 

e Desenvolver ações afirmativas para o acesso dos negros aos cursos profissionalizantes, à universidade e ás áreas de tecnologia de 
ponta. 

e Determinar ao IBGE a adoção do critério de se considerar os mulatos, os pardos e os pretos como integrantes do contingente da 
população negra. 

e Adotar o princípio da criminalização da prática do racismo, nos Códigos Penal e de Processo Penal. 

e Estimular que os livros didáticos enfatizem a história e as lutas do povo negro na construção do nosso país, eliminando esteriótipos e 
discriminações. 

e Divulgar as Convenções Internacionais, os dispositivos da Constituição Federal e a legislação infra-constitucional que tratam do 
racismo. 

e Apoiar a produção e publicação de documentos que contribuam para a divulgação da legislação anti-discriminatória. 

e Facilitar a discussão e a articulação entre as entidades da comunidade negra e os diferentes setores do Governo, para desenvolver 
planos de ação e estratégias na valorização da comunidade negra. 


Longo prazo 


e Incentivar ações que contribuam para a preservação da memória e fomento à produção cultural da comunidade negra no Brasil. 


e Formular políticas compensatórias que promovam social e economicamente a comunidade negra. 
Voltar ao Sumário 
Sociedades Indígenas 


Curto prazo 


e Formular e implementar políticas de proteção e promoção dos direitos das sociedades indígenas, em substituição a políticas 
assimilacionistas e assistencialistas. 

e Apoiar a revisão do Estatuto do Índio (Lei 6.001/73), no sentido apontado pelo projeto de lei do Estatuto das Sociedades Indígenas, já 
aprovado na Câmara dos Deputados. 

e Assegurar a participação das sociedades indígenas e de suas organizações na formulação e implementação de políticas de proteção e 
promoção de seus direitos. 

e Assegurar o direito das sociedades indígenas às terras que eles tradicionalmente ocupam. 

e Demarcar e regularizar as terras tradicionalmente ocupadas por sociedades indígenas que ainda não foram demarcadas e 
regularizadas. 

e No contexto do processo de demarcação das terras indígenas, apoiar ações que contribuam para o aumento do grau de confiança e de 
estabilidade das relações entre as organizações governamentais e não governamentais, através de seminários, oficinas e projetos que 
contribuam para diminuir a desinformação, o medo e outros fatores que contribuam para o acirramento dos conflitos e para violência 
contra os índios. 

e Dotar a FUNAI de recursos suficientes para a realização de sua missão de defesa dos direitos das sociedades indígenas, 
particularmente no processo de demarcação das terras indígenas. 

e garantir às sociedades indígenas assistência na área da saúde, com a implementação de programas de saúde diferenciados, 
considerando as especificidades dessas populações. 

e assegurar à sociedades indígenas uma educação escolar diferenciada, respeitando o seu universo sócio-cultural. 

e promover a divulgação de informação sobre os indígenas e os seus direitos, principalmente nos meios de comunicação e nas escolas, 
como forma de eliminar a desinformação (uma das causas da discriminação e da violência contra os indígenas e suas culturas). 


Médio prazo 
li>Implantar sistema de vigilância permanente em terras indígenas, com unidades móveis de fiscalização, com capacitação de 
servidores e membros da própria comunidade indígena. 


e Levantar informações sobre conflitos fundiários e violência em terras indígenas, a ser integrado ao mapa dos conflitos fundiários e 
violência rural no Brasil. 


Longo prazo 
e Reorganizar a FUNAI para compatibilizar a sua organização com a função de defender os direitos das sociedades indígenas. 


e Apoiar junto às comunidades indígenas o desenvolvimento de projetos auto-sustentáveis do ponto de vista econômico, ambiental e 
cultural. 


Voltar ao Sumário 
Estrangeiros, Refugiados e Migrantes Brasileiros 


Curto prazo 


e Desenvolver programa e campanha visando à regularização da situação dos estrangeiros atualmente no país. 
e Adotar medidas para impedir e punir a violência e discriminação contra estrangeiros no Brasil e migrantes brasileiros no exterior. 
e Propor projeto de lei estabelecendo o estatuto dos refugiados. 


Médio prazo 
e Estabelecer política de proteção aos direitos humanos das comunidades estrangeiras no Brasil 
e Estabelecer política de proteção aos direitos humanos das comunidades brasileiras no exterior 


Longo prazo 


e Reformular a Lei dos Estrangeiros, através da apreciação pelo Congresso do projeto de lei 1813/91, que regula a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil. 


Voltar ao Sumário 
Terceira Idade 
Curto prazo 
e Estabelecer prioridade obrigatória de atendimento às pessoas idosas em todas as repartições públicas e estabelecimentos bancários do 
país. 
e Facilitar o acesso das pessoas idosas a cinemas, teatros, shows de música e outras formas de lazer público. 
e Apoiar as formas regionais denominadas ações governamentais integradas, para o desenvolvimento da Política Nacional do Idoso. 


Médio Prazo 


e Criar e fortalecer conselhos e organizações de representação dos idosos, incentivando sua participação nos programas e projetos 
governamentais de seu interesse. 
e Incentivar o equipamento de estabelecimentos públicos e meios de transporte de forma a facilitar a locomoção dos idosos. 


Longo prazo 


e Generalizar a concessão de passe livre e precedência de acesso aos idosos em todos os sistemas de transporte público urbano. 
e Criar, fortalecer e descentralizar programas de assistência aos idosos, de forma a contribuir para sua integração à família e à sociedade 
e incentivar o seu atendimento no seu próprio ambiente. 


Voltar ao Sumário 
Pessoas portadoras de deficiência 


Curto prazo 


e Formular políticas de atenção às pessoas portadoras de deficiência, para a implementação de uma estratégia nacional de integração 
das ações governamentais e não-governamentais, com vistas ao efetivo cumprimento do Decreto n&ordm; 914, de 06 de setembro de 


1993 

e Propor normas relativas ao acesso do portador de deficiência ao mercado de trabalho e no serviço público, nos termos do art. 37, VIII 
da Constituição Federal. 

e Adotar medidas que possibilitem o acesso das pessoas portadores de deficiências às informações veiculadas pelos meios de 
comunicação. 


Médio prazo 


e Formular programa de educação para pessoas portadoras de deficiência. 

e Implementar o programa de remoção de barreiras físicas que impedem ou dificultam a locomoção das pessoas portadoras de 
deficiência, ampliando o acesso às cidades históricas, turísticas, estâncias hidro-minerais e grande centros urbanos, como vistos no 
projeto "Cidade para todos". 


Longo prazo 


e conceber sistemas de informações com a definição de bases de dados relativamente a pessoas portadores de deficiência, à legislação, 
ajudas técnicas, bibliografia e capacitação na área de reabilitação e atendimento. 


Voltar ao Sumário 
Educação e Cidadania. Bases para uma cultura de Direitos Humanos . 
Produção e Distribuição de Informações e Conhecimento 


Curto prazo 


e Criar fortalecer programas de educação para o respeito aos direitos humanos nas escolas de primeiro, segundo e terceiro grau, 
através do sistema de "temas transversais" nas disciplinas curriculares, atualmente adotado pelo Ministério da Educação e do Desporto, 
e através da criação de uma disciplina sobre direitos humanos. 

e Apoiar a criação e desenvolvimento de programas de ensino e de pesquisa que tenham como tema central a educação em direitos 
humanos. 

e Incentivar campanha nacional permanente que amplie a compreensão da sociedade brasileira sobre o valor da vida humana e a 
importância do respeito aos direitos humanos. 

e Incentivar, em parceria com a sociedade civil, a criação de prêmios, bolsas e outras distinções regionais para entidades e 
personalidades que tenham se destacado periodicamente na luta pelos direitos humanos. 

e Estimular os partidos políticos e os tribunais eleitorais a reservarem parte do seu espaço específico à promoção dos direitos humanos. 

e Atribuir, anualmente, o Prêmio Nacional de Direitos Humanos. 


Médio prazo 
e Incentivar a criação de canais de acesso direto da população a informações e meios de proteção aos direitos humanos, como linhas 
telefônicas especiais. 


Voltar ao Sumário 


Conscientização e Mobilização pelos Direitos Humanos 


Curto prazo 


e Apoiar programas de informação, educação e treinamento de direitos humanos para profissionais de direito, policiais, agentes 
penitenciários e lideranças sindicais, associativas e comunitárias, para aumentar a capacidade de proteção e promoção dos direitos 
humanos na sociedade brasileira. 

e Orientar tais programas na valorização da moderna concepção dos direitos humanos segundo a qual o respeito à igualdade supõe 
também a tolerância com as diferenças e peculiaridades de cada indivíduo. 

e Apoiar a realização de fóruns, seminários e "workshops" na área de direitos humanos. 


Médio prazo 
e Incentivar a criação de bancos de dados sobre entidades, representantes políticos, empresas, sindicatos, igrejas, escolas e associações 
comprometidos com a proteção e promoção dos direitos humanos. 


e Apoiar a representação proporcional de grupos e comunidades minoritárias do ponto de vista étnico, racial e de gênero nas campanhas 
de publicidade e de comunicação de agências governamentais. 


Longo prazo 


e Incentivar campanhas de esclarecimento da opinião pública sobre os candidatos a cargos públicos e lideranças da sociedade civil 
comprometidos com a proteção e promoção dos direitos humanos. 


Voltar ao Sumário 
Ações internacionais para proteção e promoção dos Direitos Humanos: 
Ratificação de atos internacionais 


Curto Prazo 


e Ratificar a Convenção 138 e implementar a Recomendação 146 da OIT, que tratam da idade mínima para admissão no emprego. 

e Ratificar a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, aprovada pela OIT em 1989. 

e Ratificar a Convenção Internacional para Proteção dos Direitos dos Migrantes e de suas Famílias, aprovada pela ONU em 1990. 

e Rastificar a Convenção Interamericana de Desaparecimento Forçado de Pessoas, assinada em Belém/PA em 9/06/94; 

e Adotar legislação interna que permita o cumprimento pelo Brasil dos compromissos assumidos internacionalmente, como Estado parte, 
em convenções e tratados de direitos humanos. 

e Dar continuidade à política de adesão a tratados internacionais para proteção e promoção dos direitos humanos, através da sua 
ratificação e implementação. 


Voltar ao Sumário 


Implementação e divulgação de atos internacionais 


Curto prazo 


e Desenvolver campanhas de divulgação, através de veículos de comunicação, das principais declarações e convenções internacionais 
para proteção e promoção dos direitos humanos assinadas pelo Brasil, a fim de deixar claro quais são os compromissos assumidos 
pelo Brasil na área da proteção e promoção dos direitos humanos. 

e Implementar a Conferência Mundial dos Direitos Humanos - 1993, em Viena, que define a violência contra as mulheres como violência 
contra os direitos humanos; 

e Implementar a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher (junho de 1994). 

e Implementar a IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, setembro de 1995); 

e Apoiar, junto com o Ministério das Relações Exteriores, a elaboração do Plano Hemisférico de Direitos Humanos, no contexto da 
implementação da Declaração de Princípios e do Plano de Ação, aprovados pela Cúpula de Américas realizada em Miami em 1994. 

e No contexto da implementação da Declaração de Princípios e do Plano de Ação da Cúpula das Américas, criar um sistema hemisférico 
de divulgação dos princípios e ações de proteção à cidadania e aos direitos humanos, apoiar programas internacionais para limitar a 
incidência e impacto do terrorismo, do tráfico de drogas e do HIV/AIDS. 

e Implementar as convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, como as que tratam dos direitos da criança e do adolescente, 
em particular cumprindo prazos na entrega de planos de ação e relatórios. 

e Implementar propostas de proteção dos direitos da mulher contidas nos seguintes documentos: A) Declaração e Proposta de Ação da 
Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993; B) Declaração sobre Eliminação da Violência Contra a Mulher, 
aprovada pela ONU em 1993; C) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ("Convenção 
de Belém do Pará"), aprovada pela OEA em 1994. 

e Implementar a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 

e Implementar as Convenções 29, 105 e 111 da OIT, que tratam do trabalho forçado e da discriminação nos locais de trabalho. 

e Dar cumprimento à obrigação de submeter relatórios periódicos sobre a implementação de convenções e tratados de direitos humanos, 
dos quais o Brasil seja parte. 


Médio prazo 
e Dar publicidade e divulgação aos textos dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos de que o Brasil seja parte. 


Voltar ao Sumário 


Apoio a organizações e operações de defesa dos direitos humanosCurto prazo 


e Promover o intercâmbio internacional de experiências em matéria de proteção e promoção dos direitos humanos. 

e Promover o intercâmbio internacional de experiências na área da educação e treinamento de forças policiais visando melhor prepará-las 
para limitar a incidência e o impacto de violações dos direitos humanos no combate à criminalidade e à violência. 

e Criar fortalecer programas internacionais de apoio a projetos nacionais que visem a proteção e promoção dos direitos humanos, em 

particular da reforma e melhoria dos sistemas judiciários e policiais. 

Apoiar a elaboração do protocolo facultativo adicional à Convenção contra tortura e outros tratamentos, ou penas cruéis, desumanas ou 

degradantes. 


Médio prazo 


e Fortalecer a cooperação com organismos internacionais de proteção aos direitos humanos, em particular a Comissão de Direitos 
Humanos da ONU, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto 
Interamericano de Direitos Humanos. 

e Apoiar a elaboração da Declaração sobre os Direitos das sociedades Indígenas, da ONU. 

e Incentivar a ratificação dos instrumentos internacionais de proteção e promoção dos direitos humanos pelos países com os quais o 

Brasil possui relações diplomáticas. 

Desenvolver no País o Plano de Ação da Década para a Educação em Direitos Humanos, aprovado pela Organização das Nações 

Unidas em 1994 para o período 1995-2004. 


Voltar ao Sumário 


Implementação e Monitoramento do Programa Nacional de Direitos Humanos 


Implementação 


e Criar um serviço civil constituído por jovens formados como agentes da cidadania, que possam atuar na proteção dos direitos humanos 
em todos os estados do país. 

e Elaborar um Manual dos Direitos Humanos, a ser distribuído nos Estados e Municípios, para informar, educar e treinar os integrantes de 
organizações governamentais e não governamentais responsáveis pela implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos, e 
para deixar claro os compromissos assumidos pelo Brasil na área de direitos humanos tanto no Programa Nacional quanto no plano 
internacional. 

e Desenvolver campanha publicitária no âmbito nacional, através dos vários meios de comunicação social, com o objetivo de esclarecer e 
sensibilizar o País para a importância dos direitos humanos e do Programa Nacional de Direitos Humanos. 

e Atribuir ao Ministério da Justiça, através de órgão a ser designado, a responsabilidade pela coordenação da implementação e 
atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, inclusive sugestões e queixas sobre o seu cumprimento. Atribuir a entidades 
equivalentes a responsabilidade pela coordenação da implementação do Programa nos estados e municípios. 

e Promover estudos visando à criação de um sistema de concessão de incentivos por parte do Governo federal aos Governos estaduais 
que implementarem medidas favoráveis aos direitos humanos previstas no Programa Nacional de Direitos Humanos. 


Monitoramento 


e Atribuir ao Ministério da Justiça a responsabilidade de apresentar ao Presidente da República relatórios quadrimestrais sobre a 
implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos, face à situação dos direitos humanos no Brasil. 

e Destinar aos Governos estaduais a responsabilidade de elaborar e apresentar ao Ministério da Justiça relatórios quadrimestrais e 
anuais sobre a implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos e a situação dos direitos humanos no respectivo Estado. 


PROGRAMA BOLSA FAMILIA 


O que é 


É o maior e mais ambicioso programa de transferência de renda da história do Brasil. O Bolsa 
Família nasce para enfrentar o maior desafio da sociedade brasileira, que é o de combater a fome 
a miséria, e promover a emancipação das famílias mais pobres do país. Através do Bolsa Família, 
o governo federal concede mensalmente benefícios em dinheiro para famílias mais necessitadas. 


Como funciona 


O Bolsa Família é um programa de transferência de renda destinado às famílias em situação de 
pobreza, com renda per capita de até R$ 100 mensais, que associa à transferência do benefício 
financeiro ao acesso aos direitos sociais básicos — saúde, alimentação, educação e assistência 
social. 


Benefícios 


O Bolsa Família foi criado para atender duas finalidades básicas: enfrentar o maior desafio da 
sociedade brasileira, que é o de combater a miséria e a exclusão social, e promover a 
emancipação das famílias mais pobres. 


Por decisão do presidente Lula, o Bolsa Família unificou todos os benefícios sociais (Bolsa Escola, 
Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e o Auxílio Gás) do governo federal num único programa. 
A medida proporcionou mais agilidade na liberação do dinheiro a quem precisa, reduziu 
burocracias e criou mais facilidade no controle dos recursos, dando assim mais transparência ao 
programa. 


Principais vantagens 


- expansão do atendimento; 

- substancial aumento no valor dos benefícios; 

- maior volume de investimentos em relação ao passado; 

- pactuação (parceria) entre governo federal, estados e municípios, com a intenção de potencializar 
as ações de todos no combate a pobreza; 

- mais eficiência e transparência nos gastos públicos por meio de políticas de transferência de 
renda coordenadas e gerenciadas. 


Quais os principais objetivos do Programa? 


a) Combater a fome, a pobreza e as desigualdades por meio da transferência de um 
benefício financeiro associado à garantia do acesso aos direitos sociais básicos - saúde, 
educação, assistência social e segurança alimentar. 


b) Promover a inclusão social, contribuindo para a emancipação das famílias beneficiárias, 
construindo meios e condições para que elas possam sair da situação de vulnerabilidade em 
que se encontram. 


Por que unificar programas de transferência de renda? 


Para melhorar a gestão e aumentar a efetividade do gasto social, através da otimização e 
racionalização, ganhos de escala e facilidade da interlocução do Governo Federal com os estados 
e municípios. O Bolsa-Família inova justamente pelo seu caráter intersetorial, ou seja, a formulação 
e execução de políticas públicas devem ser efetivamente orientadas por uma visão ampla de 
Governo, tanto política como administrativamente. E o Governo entende que a maneira mais eficaz 
de combater a pobreza e a exclusão é levar em conta suas múltiplas dimensões. Isolados, os 
programas de transferência de renda reduzem muito a capacidade de transformação social. 


Quais as principais inovações do programa? 


O programa unificado representa uma evolução em relação aos programas de complementação 
de renda no Brasil. Suas principais inovações são: 


a) passa a proteger a família inteira ao invés do indivíduo; 

) aumenta, e muito, o valor dos benefícios pagos; 

) simplifica, juntando todos os programas num só; 

) mais que dobra os recursos destinados à complementação de renda no país; 

) exige um maior compromisso das famílias atendidas; 

f) potencializa as ações de governo, articulando União, Estados e Municípios. 

Enfim, queremos vencer a fragmentação, a superposição de funções e o desperdício de recursos 
públicos. 
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Quais são as famílias elegíveis ao programa? 


As famílias elegíveis são compostas por dois grupos: 


1) famílias em situação de extrema pobreza, com renda mensal per capita até R$50,00; 
2) famílias pobres e extremamente pobres, com crianças e jovens entre O e 16 incompletos (Grupo 
1 e 2), com renda mensal até de R$ 100,00 per capita. Inicialmente, serão atendidas pelo 
Programa as famílias que já estão no Cadastro Unico. 


Quais serão os benefícios financeiros para as famílias? 


Os benefícios estão subdivididos em dois tipos: básico ou fixo e variável, de acordo com a 
composição familiar. Cada família do Programa recebe entre R$ 15,00 e R$ 95,00 por mês, 
dependendo da sua situação socioeconômica e do número de crianças e adolescentes entre 0 e 
15 anos, gestantes e mães amamentando, conforme quadro resumo, a seguir: 
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Situação das  |Renda Mensal 

Famílias per capita 
a 1 Membro (1) Variável 15,00 
Essa RR md 2 Membros (2) Variável 30,00 
j 3 ou + Membros (3) Variável 45,00 
Sem ocorrência Básico 50,00 
Situação de ; 1 Membro Básico + (1) Variável 65,00 
Extrema Pobreza RS eia aa 2 Membros Básico + (2) Variável 80,00 
3 ou + Membros Básico + (3) Variável 95,00 





Qual o valor máximo a ser recebido por família? 


As famílias em situação de extrema pobreza poderão acumular o benefício básico e o variável, 
chegando ao máximo de R$ 95,00 mensais (R$ 50,00 do benefício básico mais R$ 45,00 do 
benefício variável). As famílias em situação de pobreza com renda entre R$ 51,00 e R$ 100,00 
podem receber até R$ 45,00. Com a celebração de parcerias com o Governo Federal, os valores 
podem ser complementados por estados e municípios, mas isso vai depender dos termos da 
pactuação em cada caso. 


Haverá redução no valor do benefício? 


Nenhuma família que passe a integrar o novo Programa sofrerá redução ou perda do benefício. 
Ao contrário, as famílias incluídas no novo programa terão em média o benefício ampliado de R$ 
24 para R$ 77, o que significa triplicar seu valor. Mais de 90% das famílias recebiam menos de R$ 
50,00, e este passará a ser o valor mínimo recebido por família elegível para o piso. As famílias 
que têm renda per capita entre R$ 50,00 e R$ 100,00 continuarão a receber o valor de R$ 15,00 
por criança, mantendo o valor máximo de R$ 45,00 por família. As famílias que atualmente 
recebem mais de R$ 45,00 continuarão recebendo o mesmo valor de benefício. 


O que é necessário para ingressar no novo programa? 
Existem duas situações diferentes: 


a. Quem já é beneficiário de algum dos antigos programas, já está cadastrado e deve aguardar sua 
inclusão, que vai depender de vários fatores: pactuação entre União, Estados e Municípios, 
disponibilidade de vagas no estado/município, expansão dos recursos orçamentários, etc. Até o 
beneficiário ser incluído no novo programa, vai continuar recebendo normalmente seus benefícios. 
Na mesma data de sempre, sem nenhuma mudança. 


b. Quem não é beneficiário de nenhum programa, portanto não incluído no Cadastro Único, deve 
aguardar seu cadastramento pela prefeitura. A meta é incluir, gradualmente, as 11,4 milhões de 
famílias que atendem aos critérios de elegibilidade, até o final de 2006. 


Qual a definição de "família" utilizada pelo Programa? 


Família é um grupo ligado por laços de parentesco ou afinidade, que formam um grupo doméstico, 
vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros. 


Existirá prazo para o saque de benefício? 


Sim, o prazo para o saque do benefício é de até 90 dias. Depois desse prazo, o recurso volta para 
a conta do Programa. 


O beneficiário terá que comprovar o que gastou com o dinheiro recebido? 
Não. Não será necessária a comprovação de gastos com o valor do benefício. 


Há prazo de permanência das famílias no Programa? 


Não. A permanência no programa está vinculada à manutenção dos critérios de elegibilidade da 
família e ao cumprimento das condicionalidades. 


Como o programa está sendo implantado? 


De modo gradual, todas as famílias que recebem os programas de transferência de renda - Cartão 
Alimentação, Bolsa-Alimentação e Bolsa-Escola, que estão no Cadastro Unico e atendem aos 
critérios de elegibilidade, serão integradas ao programa. Isto significa, por exemplo, que uma 
família com renda mensal per capita de até R$ 50,00 e que hoje só recebe o Bolsa-Escola, 
passará a receber o valor fixo (piso) de R$ 50,00 mensais mais o variável de R$ 15,00 por criança. 
Ou seja, se hoje essa família recebe R$ 30,00 para duas crianças incluídas no Bolsa Escola, com 
o Programa Unificado ela passará a receber R$ 80,00. Para identificar essas famílias, que são as 
famílias elegíveis para o Programa, já está sendo feito um exame no Cadastro Unico. 


Há risco das atuais famílias beneficiárias pelos atuais programas perderem o benefício ou 
sofrerem alguma redução? 


Não. As famílias atendidas pelos programas atuais não perderão seus benefícios. Mesmo aquelas 
que não passarem a integrar o novo programa continuam recebendo seus benefícios normalmente. 


Como ficarão os programas municipais de transferência de renda existentes? 


Os municípios que têm programas próprios de transferência de renda poderão se somar ao esforço 
do Governo Federal e terão meios de ampliar a base de atendimento de seus programas. Quando 
houver pactuação neste sentido, o aporte de recursos federais para os programas municipais 
poderá significar o aumento do valor dos benefícios, a ampliação de cobertura dos programas 
municipais e/ou o desenvolvimento de alternativas e ações complementares para os membros das 
famílias atendidas. 


Como fica o Programa Fome Zero? 


O Fome Zero é o eixo condutor das ações sociais do governo, mais voltadas diretamente para 
assegurar o direito humano “a alimentação e que possibilitem melhores condições de vida. O Fome 
Zero, entre outras ações, é composto pelo Bolsa Família e os Programas de segurança alimentar e 
nutricional. O Programa Bolsa-Família fortalece a agenda do Fome Zero, caminhando no sentido 
de atender a meta de assegurar três refeições por dia para os brasileiros. O Fome Zero é 
constituído por mais de 50 programas ou ações, que vão desde a educação alimentar e nutricional, 
o apoio ao autoconsumo alimentar, a alimentação escolar, o apoio à agricultura familiar, ao 
cooperativismo, implantação de banco de alimentos e restaurantes populares. O Programa Cartão 
Alimentação é apenas um dos programas do Fome Zero. O Programa Bolsa-Família contribui com 
o objetivo do Fome Zero à medida que transfere renda para melhorar o acesso à alimentação 
adequada. 


E como ficam os programas de cada Ministério? 


A unificação não elimina as razões que levaram esses programas a serem criados. Os objetivos 
de cada programa estão mantidos, mas agora dentro de uma lógica mais ampla e de uma 
concepção integral de políticas sociais. O programa unificado continuará mantendo as crianças na 


escola, fazendo acompanhamento das gestantes, monitorando a nutrição das crianças etc. Todos 
os objetivos dos programas setoriais estão mantidos no Programa Unificado. 


No nível local, quem será responsável pelo Bolsa-Família? 


Em cada município, será formado uma Coordenação Municipal, formada pelas Secretarias de 
Saúde, Educação, Assistência Social e outras. 


Com a unificação, algum benefício dos programas anteriores desaparece? 


Os benefícios existentes continuarão sendo pagos até que os benefíciários migrem para o novo 
programa. 


O que são condicionalidades? 


As condicionalidades são contrapartidas sociais que devem ser cumpridas pelo núcleo familiar 
para que possam receber o benefício mensal. Consistem em uma das estratégias do Programa 
Bolsa Família para exercício de direitos sociais, mediante o acesso aos serviços de saúde e 
educação e às políticas sociais de caráter mais estrutural (micro-crédito, cooperativismo, 
alfabetização etc), com vistas a propiciar as condições mínimas necessárias para garantir o 
processo de inclusão social sustentável. 


Quais são as condicionalidades? 
O Programa Bolsa Família definiu as seguintes condicionalidades: 





Saúde Educação 


(a) acompanhamento nutricional (a) frequência escolar mínima de 85% 
para gestantes e crianças de O a 7 | (oitenta e cinco por cento) da carga 





anos ; horária escolar mensal, para crianças e 
(b pré-natal (gestantes) e consulta | adolescentes de 6 a 15 anos; 
pós natal; 


(c) vacinação em dia para crianças 
de0a7 anos; 








Qual o papel das condicionalidades do programa? 


As condicionalidades visam certificar o compromisso e a responsabilidade das famílias atendidas. 
Representam o exercício de direitos que, a médio e longo prazos, aumentam a autonomia das 
famílias, na perspectiva da inclusão social. Elas também ampliam as condições para o aumento 
das oportunidades de geração de renda das famílias. 


Como será o acompanhamento das condicionalidades? 


Para o registro das informações sobre a frequência escolar, bem como a geração de relatórios e 
informações para o acompanhamento das crianças e adolescentes, com idade de 6 (seis ) a 15 
(quinze) anos, pertencentes ao núcleo familiar beneficiário do Programa Bolsa Família, o gestores 
contam com um “aplicativo” para o controle de frequência escolar que a Caixa Econômica Federal 
tornou disponível, no sítio: http://www! .caixa.gov.br/cidade. O Manual Operacional de Controle de 
Frequência, encontra-se no mesmo sítio, para download. 


O ministério da saúde vem trabalhando na perspectiva de utilizar o SISVAN - Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional, para o acompanhamento das condicionalidades da saúde do 
Programa Bolsa Família. Os gestores devem buscar a relação das famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família, de seu município, no módulo do SISVAN, na internet, para o 
efetivo acompanhamento da saúde. As informações que serão disponibilizadas são: 
nome dos membros da família que tem o perfil para as condicionalidades da saúde, 
data de nascimento, endereço, NIS e campos para marcação do acompanhamento das 
condicionalidades 


O beneficiário terá que apresentar algum tipo de instrumento para comprovar que cumpriu 
as condicionalidades? 


Não. A frequência escolar é acompanhada pela Secretaria de Educação, a partir do sistema 
desenvolvido pelo CAIXA. O MEC vem trabalhando no desenvolvimento do novo Sistema de 
Acompanhamento da Frequência Escolar (SAFE/MEC), que será implementado em 2005 


O acompanhamento de saúde é realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, a partir dos agentes 
comunitários de saúde e outros profissionais da atenção básica. Os profissionais de saúde devem 
registrar os dados do SISVAN no Mapa Diário de Acompanhamento. 


O que acontecerá nos municípios que não tenham condições de disponibilizar serviços de 
atendimento (saúde, educação) às famílias para que cumpram as exigências do programa? 


Nenhum beneficiário será penalizado, quando ficar comprovado que o município não dispõe de 
determinado serviço, seja ele de saúde ou educação. O Governo Federal buscará, juntamente com 
aquele município, sanar as deficiências na oferta de serviços sociais básicos. 


Quem deve ser cadastrado? 


Todas as famílias com renda mensal de até 1/2 salário mínimo por pessoa devem ser cadastradas. 
O importante é que o município, por meio de uma coordenação técnica, localize as famílias com 
esse corte de renda e cadastre todos os seus membros. Para efeitos de cadastramento, não há 
limite de vagas por município. 


Toda família cadastrada será incluída no Programa Bolsa Família? 


É importante destacar que o fato das famílias estarem cadastradas não gera a inclusão automática 
dessas em programas sociais de transferência de renda. O recebimento de algum benefício social 
do governo federal, estadual ou municipal está condicionado aos critérios de acesso e 
permanência estabelecidos para cada programa, à fixação de metas de atendimento, à 
composição e renda de cada família e à disponibilidade orçamentária. 


Qual é a relação do Cadastramento Único com os programas de transferência de renda do 
Governo Federal? 


É a partir das informações contidas no banco de dados do Cadastro Único que as famílias pobres 
são direcionadas para os programas de transferência de renda do governo federal, de acordo com 
seu perfil social e econômico. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


IANNL Octavio. Teorias da Globalização. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1995. 


SANTOS, Boaventura. Conhecimento prudente para uma vida 


decente: um discurso sobre as ciências revisitado. São Paulo: Cortez, 
2004. 


. À gramática do tempo: para uma nova cultura política. São 
Paulo: Cortez, 2006. 


YÚDICE, George. A conveniência da cultura: usos da cultura na era 
global. Tradução de Marie-Anne Kremer. Belo Horizonte: Editora da 
UFMG, 2004. 
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Os programas de transferência de renda são um recurso em dinheiro que o Governo Federal 
entrega mensalmente para as famílias em situação de pobreza. 


Quem já estava cadastrado terá que se recadastrar? 


Não é necessário. Os dados do cadastro único continuam valendo. No entanto, desde 01/09/03 as 
prefeituras podem atualizar as informações do Cadastro Unico. As prefeituras devem, ainda, fazer 
a complementação dos dados do cadastro do Bolsa Escola- CADBES, para o CADUNICO. 


Quem é o responsável pela inclusão de famílias no Cadastro Único? 


Governo federal e prefeituras são co-responsáveis. A União assegura suporte técnico aos 
municípios, que executam o cadastramento, cujo controle social (validação) deve ser local. 


Estados e Municípios terão acesso à base de dados do Cadastro Único do governo federal? 


Sim, ao contrário do procedimento adotado anteriormente, a base de dados do cadastro único 
será compartilhada com estados e municípios. O objetivo é o aprimoramento do planejamento das 
políticas públicas em todos os níveis (federal, estadual e municipal). 


Será possível integrar o Cadastro Único com as bases de dados mantidas pelos estados e 
municípios? 


Sim. Caberá uma negociação para a gestão compartilhada da base de dados, no caso dos 
estados e municípios que possuem algum tipo de cadastramento de famílias de baixa renda, para 
permitir a migração dos dados para o Cadastro Unico. 


Como proceder quando a família muda de município? 


Se a família está se mudando do município no qual foi cadastrada, ela deve procurar um posto de 
atendimento da prefeitura ou órgão responsável pelo cadastramento único e comunicar a mudança 
de endereço. Posteriormente, cabe a um técnico ou gestor municipal providenciar a exclusão desta 
família da base de dados do Cadastro Unico. Ao chegar no município em que fixará domicílio, a 
família deve procurar a prefeitura para efetuar o cadastramento o mais rápido possível, informando 
o número de NIS que já possui. 


Existem muitas pessoas e até famílias inteiras sem qualquer documentação. Como será 
feito o cadastramento dessas pessoas? 


> Parase tornar um beneficiário do programa, é necessário possuir qualquer documento civil 
de validade jurídica, como a certidão de nascimento ou casamento, a carteira de 
identidade ou trabalho, por exemplo. Porém, quem nunca foi registrado - e portanto não 
possui certidão de nascimento - consequentemente também não possui os demais 
documentos civis. Se no momento do cadastramento for constatado que algum membro da 
família não dispõe do documento, ele deve ser cadastrado, assim mesmo, deixando em 
branco os campos do formulário destinados aos documentos civis. No entanto, o 
cadastramento só será válido para recebimento de benefício, depois de providenciada a 
documentação exigida. 


> Há várias iniciativas para a emissão da documentação para estas pessoas: no Ministério 
da Justiça, no Ministério da Assistência Social, no Ministério da Segurança Alimentar, nos 
Governos Estaduais. Basta procurar no seu estado o órgão responsável pela 
documentação e providenciar o mais breve possível para que estas pessoas sejam 
incluídas no Cadastramento Unico. 


Como uma pessoa sem documentos pode providenciá-los? 
São basicamente duas situações: 


1) Quem nunca teve certidão de nascimento deve procurar o cartório de registro civil mais próximo 
de sua residência e solicitar o registro; 


2) Quem já teve, mas perdeu os documentos, deve procurar o cartório onde foi registrado 
(normalmente o cartório da cidade onde nasceu) e requisitar uma segunda via. Vale lembrar que o 
registro de nascimento e, mesmo, a segunda via são gratuitos para as pessoas de baixa renda, 
que declarem não poder pagar, conforme a Lei 9.534/97. 


Qual o papel dos ministérios Setoriais? 


Participar da gestão do Programa (por meio do CGI e da Secretaria Executiva); Assegurar a 
intersetorialidade do Programa por meio da articulação entre as políticas setoriais; Conceituar e 
normatizar as condicionalidades; Monitorar o cumprimento das condicionalidades; Monitorar e 
buscar suprir as deficiências na oferta de serviços sociais pelos entes federados; Acompanhar a 
evolução dos indicadores sociais setoriais; Articular-se com os respectivos conselhos setoriais para 
a implementação do Programa. 


Qual o papel dos municípios? 


Nos municípios, o Programa será implementado por meio de uma unidade de coordenação que 
terá as seguintes tarefas: articular os diversos órgãos e entidades locais afetos ao programa; 
interagir com a Secretaria Executiva, a CAIXA e os governos estaduais; e atender diretamente aos 
beneficiários potenciais e atuais do Programa. A exemplo do que já ocorre com a maioria das 
ações federais descentralizadas, o Programa contará com uma instância de controle social local, 
que deverá ser composta por representantes do setor público e da sociedade civil, de forma 
paritária. 


De acordo com o modelo de gestão descentralizada, os governos municipais serão os principais 
gestores do Programa junto às famílias, ou seja, na ponta. Suas atribuições serão: 

- Estruturar uma equipe multisetorial de coordenação do Programa no município; 

- Prover as condições necessárias para sua operação (estrutura física e logística); 

- Assegurar a oferta de serviços essenciais de saúde, educação, acompanhamento alimentar e 
nutricional para viabilizar o cumprimento das condicionalidades por parte das famílias beneficiárias; 
- Viabilizar a oferta de ações complementares ao Programa, com vistas a criar meios e condições 
de promover a emancipação das famílias beneficiárias; 

- Prover as condições para a validação da seleção das famílias por parte instância de controle 
social; 

- Coordenar o processo de cadastramento, seleção, renovação, suspensão e desligamento das 
famílias beneficiárias; 

- Capacitar os profissionais envolvidos (responsabilidade compartilhada com o nível federal, que 
coordena a capacitação); 

- Avaliar o desempenho e o impacto do Programa no município; 

- Apoiar os conselhos municipais a fim de garantir o controle social do Programa; 

- Compartilhar as informações com os representantes dos conselhos municipais para viabilizar o 
acompanhamento do Programa; 


- Colaborar com o Poder Judiciário na redução do subregistro civil e na emissão de documentação 
para as famílias beneficiárias; 

- Informar periodicamente à Secretaria Executiva do Programa e aos Ministérios Setoriais os dados 
sobre o cumprimento das condicionalidades. 


Para esclarecimentos acerca do Programa Bolsa Família mantenha contato com o MDS - 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 


Telefones para contato: 


Departamento de Cadastro Único 
Tel: (61) 3901.9300/ 3901.9304/ 3901.9319/ 3901.9322/ 3901.9287 


Departamento de Gestão dos Programas de Transferência de Renda 
Tel: (61) 3901.9531/3901.9974 


Departamento de Operações- Informações sobre Benefícios (gestores) 
Tel: (61) 3901.9162/ 3901.9188/ 3901.9189/ 3901.9038/ 3901.9089 


E-mail: bolsa.familiaOmds.gov.br 
Endereço: Esplanada dos Ministérios, bloco "C", 4º andar, cep 70046-900 - Brasília - DF. 





Site do Programa Bolsa Família 


http://www.mds.gov.br ou http://www.fomezero.gov.br 
Informações sobre o Programa Bolsa Família 


http://www.gestao.bolsafamiliaomds.gov.br 


Informações sobre Gestão do Programa 


http://www .fiscaliza.bolsafamiliaomds.gov.br 


Denúncias e fiscalização do Programa 


http://cadastrounicoQmds.gov.br 


Atendimento ao cidadão: 
0800.7072003 (Fome Zero) 


Informações sobre o Programa Bolsa Família 
0800.5740101 (Disque Caixa) 


Atendimento aos gestores de estados e municípios 


Informações sobre condicionalidades 


CONDICIONALIDADES DA SAÚDE: 

0800.611997 (Disque Saúde) 

MS- Ministério da saúde —CGPAN- Coordenação-Geral da Política de Alimentação e Nutrição 
http://www .saude.gov.br/alimentacao 

(61) 448-8230. 





CONDICIONALIDADES DA EDUCAÇÃO: 

0800.616161 (Fala Brasil) 

MEC - Ministério da Educação 

(61) 2104-6034/ 2104-6140/ 2104-6097/ 2104-6286/ 2104-6039 
Informações sobre o sistema da frequência escolar 

http://www! .caixa.gov.br/cidade/ 





0800.5730104 (Caixa) 
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Entidades Nacionais: 
Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ABGLT) 
Articulação Nacional de Transgêneros (ANTRA) 


Entidades nos Estados: 

Arco-lris — Grupo de Conscientização Homossexual/RJ 

Associação Amazonense de Gays, Lésbicas e Travestis (AAGLT/YAM 
Associação Goiana de Gays, Lésbicas e Travestis (AGLT/GO 
Associação Goiana de Transgêneros/GO 

Estruturação — Grupo Homosexual de Brasília/DF 

Grupo Dignidade — Conscientização e Emancipação Homossexual/PR 
Grupo Gay da Bahia (GGB)/BA 

Grupo Gay de Alagoas (GGAL)/AL 

Grupo Hábeas Corpus de Potiguar (GHAP)/RN 

Grupo Resistência Asa Branca (GRAB)/CE 

Grupo Somos/RS 

Instituto Edson Néris (IEN)/SP 

Lésbicas Gaúchas — LEGAU/RS 

Movimento D'Ellas/RJ 
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O Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB 
(Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais) e de Promoção da Cidadania de 
Homossexuais “Brasil sem Homofobia”, é uma das bases fundamentais para 
ampliação e fortalecimento do exercício da cidadania no Brasil. Um verdadei- 
ro marco histórico na luta pelo direito à dignidade e pelo respeito à diferença. 
É o reflexo da consolidação de avanços políticos, sociais e legais tão duramen- 
te conquistados. 

O Governo Federal, ao tomar a iniciativa de elaborar o Programa, reco- 
nhece a trajetória de milhares de brasileiros e brasileiras que desde os anos 
80 vêm se dedicando à luta pela garantia dos direitos humanos de homosse- 
xuais. 

O Programa “Brasil sem Homofobia” é uma articulação bem sucedida 
entre o Governo Federal e a Sociedade Civil Organizada, que durante aproxi- 
madamente seis meses se dedicou a um trabalho intenso, fundamental para 
o alcance do resultado apresentado nesta publicação. Quero manifestar o 
nosso agradecimento ao esforço de todos os militantes e à Janaína, que na sua 
passagem pelo Conselho Nacional de Combate à Discriminação deixou um 
testemunho de coragem e dignidade. 

Um dos objetivos centrais deste programa é a educação e a mudança 
de comportamento dos gestores públicos. Buscamos a atitude positiva de 
sermos firmes e sinceros e não aceitarmos nenhum ato de discriminação e 
adotarmos um “não à violência” como bandeira de luta. 

A expectativa é que essa integração interministerial, em parceria com o 
movimento homossexual, prospere e avance na implementação de novos 
parâmetros para definição de políticas públicas, incorporando de maneira 
ampla e digna milhões de brasileiros. 

As políticas públicas traduzidas no Programa serão exitosas porque é uma 
decisão de todos, elaboradas pelo consenso. Entretanto, a participação de 
cada um de nós como cidadão é importante para a consolidação dos direitos 
humanos como direito de todos. 

Nilmário Miranda 
Secretário Especial dos Direitos Humanos 
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À Janaína 


Janaína foi registrada na certidão de nascimento com o nome de Jaime 
César Dutra Sampaio. Cearense do município de Canindé tornou-se Dr. 
Jaime ao se formar em Direito. A tendência ao travestismo, porém, foi mais 
forte do que as convenções sociais e Jaime se assume travesti, passando a viver 
como Janaína. Foi a primeira, talvez a única vez em toda historia do Brasil, 
que uma travesti conseguiu sua carteira e filiação junto à OAB. Em 1989, 
tornou-se militante dos direitos humanos dos homossexuais, ocupando a 
vice-presidência do Grupo de Resistência Asa Branca (GRAB), de Fortale- 
za. Fundou a ATRAC, Associação de Travestis do Ceará, exerceu o cargo de 
Secretária de Direitos Humanos (suplente) da Associação Brasileira de Gays, 
Lésbicas e Transgêneros, sendo Presidenta da ANTRA, Associação Nacional 
de Transgêneros, e membro do Conselho Nacional de Combate à Discrimi- 
nação. Figura das mais destacadas dentro do movimento “trans”, costumava 
sempre ter à mão cópia da Lei Municipal de sua cidade contra a homofobia, 
tendo participado de inúmeros congressos, mesas redondas e seminários so- 
bre direitos humanos, aids, travestismo. Faleceu a 8 de fevereiro de 2004, aos 
43 anos, em decorrência de um câncer no pulmão. Algumas opiniões e decla- 
rações de Janaína, retiradas da imprensa nacional, revelam a grandeza de sua 
personalidade e altruísmo de seus objetivos de vida. 


A adolescência das travestis 

“Geralmente, quando ainda estão cursando o ensino fundamental, por 
volta dos 13 ou 14 anos, as jovens travestis começam os processos de hormo- 
nização, depois vem a siliconização e o preconceito. A família, principalmente 
no Nordeste, não aceita e o garoto é expulso de casa. O único meio de vida é a 
prostituição. Costumo comparar a travesti a uma ilha, só que ao invés de estar 
cercada de água por todos os lados está cercada pela violência.” 

Sobre a necessidade de profissionalização das travestis 

“Nossa meta é melhorar a qualidade de vida das travestis. A cidadania e a 
busca do conhecimento são alternativas à prostituição. A prostituição um dia 
acaba, não é para a vida toda. Defendo uma política de cotas que garantam 
participação das travestis no mercado de trabalho, além de políticas públicas 
que obriguem as escolas a ensinar o respeito à diversidade”. 
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Melhorando a imagem das transgêneros 

“As travestis sempre foram vistas como “bagaceiras”, perigosas. Esta recen- 
te campanha do Ministério da Saúde pela cidadania das travestis e transexuais 
ajudará a quebrar o preconceito e a passar mensagem de respeito e auto-es- 
tima”, 

Figura meiga e dinâmica, Janaína, com sua longa cabeleira, protótipo da 
Rainha do Mar, era muita bem quista pelos militantes do movimento homos- 
sexual brasileiro, que pranteiam sua partida tão prematura. 


O exemplo de luta de Janaína estará permanente em nossa memória. 


Brasil Sem Homofobia 11 


Introdução 


O Plano Plurianual - PPA 2004-2007 definiu, no âmbito do Programa Di- 
reitos Humanos, Direitos de Todos, a ação denominada Elaboração do Plano 
de Combate à Discriminação contra Homossexuais. Com vistas em efetivar este 
compromisso, a Secretaria Especial de Direitos Humanos lança o Brasil Sem 
Homofobia - Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB 
e de Promoção da Cidadania Homossexual, com o objetivo de promover a ci- 
dadania de gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais, a partir da equi- 
paração de direitos e do combate à violência e à discriminação homofóbicas, 
respeitando a especificidade de cada um desses grupos populacionais. 

Para atingir tal objetivo, o Programa é constituído de diferentes ações 
voltadas para: 

a) apoio a projetos de fortalecimento de instituições públicas e não-go- 
vernamentais que atuam na promoção da cidadania homossexual e/ou no 
combate à homofobia; 

b) capacitação de profissionais e representantes do movimento homosse- 
xual que atuam na defesa de direitos humanos; 

c) disseminação de informações sobre direitos, de promoção da auto-es- 
tima homossexual; e 

d) incentivo à denúncia de violações dos direitos humanos do segmento 
GITB. 


O Programa Brasil Sem Homofobia possui como princípios: 

E A inclusão da perspectiva da não-discriminação por orientação sexual e 
de promoção dos direitos humanos de gays, lésbicas, transgêneros e bis- 
sexuais, nas políticas públicas e estratégias do Governo Federal, a serem 
implantadas (parcial ou integralmente) por seus diferentes Ministérios e 
Secretarias. 

E A produção de conhecimento para subsidiar a elaboração, implantação 
e avaliação das políticas públicas voltadas para o combate à violência e à 
discriminação por orientação sexual, garantindo que o Governo Brasileiro 


inclua o recorte de orientação sexual e o segmento GLTB em pesquisas 
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nacionais a serem realizadas por instâncias governamentais da adminis- 
tração pública direta e indireta. 

E A reafirmação de que a defesa, a garantia e a promoção dos direitos huma- 
nos incluem o combate a todas as formas de discriminação e de violência 
e que, portanto, o combate à homofobia e a promoção dos direitos huma- 
nos de homossexuais é um compromisso do Estado e de toda a sociedade 
brasileira. 


O tema da discriminação com base na orientação sexual foi formalmente 
suscitado, pela primeira vez, em um foro das Nações Unidas, durante a Con- 
ferência Mundial de Beijing (1995), pela Delegação da Suécia. Tendo em vista 
que a regra para a aprovação de qualquer proposta durante a Conferência é o 
consenso entre os Estados, a apresentação de objeção por delegações islâmi- 
cas impossibilitou a sua adoção. 

O debate sobre a não-discriminação com base na orientação sexual foi 
retomado de forma organizada durante o processo preparatório para a Con- 
ferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 
Formas Conexas de Intolerância ! realizada em Durban, África do Sul (2001). 
A preparação da posição do Brasil na Conferência de Durban envolveu ampla 
participação da sociedade civil organizada, onde, na oportunidade, o tema da 
discriminação com base na orientação sexual foi um dos principais proble- 
mas levantados. 

Com base na articulação e consultas feitas junto à sociedade civil orga- 
nizada, o Governo Brasileiro levou o tema para a Conferência Regional das 
Américas, realizada em Santiago do Chile, em 2000, preparatória para a Con- 
ferência de Durban. A Declaração de Santiago compromete todos os países 
do continente com texto que menciona a orientação sexual entre as bases de 
formas agravadas de discriminação racial e exorta os Estados a preveni-la e 
combatê-la. 

Durante a Conferência Mundial de Durban, o Brasil introduziu o tema 
da discriminação sobre a orientação sexual em plenária, bem como um 
diagnóstico sobre a situação nacional e uma lista de propostas, ambos incluí- 
dos no relatório nacional. A proposta brasileira para a inclusão da orientação 
sexual entre as formas de discriminação que agravam o racismo foi apoiada 


! Ver Relatório do Comitê Nacional Para a Preparação Da Participação Brasileira na III Conferência 
Mundial Das Nações Unidas Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata, Brasília, Ministério da Justiça (2001). 
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por várias delegações, sobretudo, do continente europeu. Entretanto, não foi 
incorporada ao texto final da Declaração de Plano e Ação da Conferência de 
Durban. 

A segunda versão do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH 
II, 2002) contém uma seção dedicada ao assunto, com quinze ações a serem 
adotadas pelo Governo Brasileiro para o combate à discriminação por orien- 
tação sexual, e para a sensibilização da sociedade para a garantia do direito à 
liberdade e à igualdade de gays, lésbicas, travestis, transgêneros e bissexuais. 
As ações contidas no Programa Nacional de Direitos Humanos foram deba- 
tidas e discutidas com a sociedade civil organizada, mediante amplo processo 
de consulta pública. 

A criação do Conselho Nacional de Combate à Discriminação, em outu- 
bro de 2001, foi uma das primeiras medidas adotadas pelo governo brasileiro 
para implementação das recomendações oriundas da Conferência de Dur- 
ban. Entre as vertentes temáticas tratadas pelo CNCD está o combate à discri- 
minação com base na orientação sexual. Representantes de organizações da 
sociedade civil, dos movimentos de gays, lésbicas e transgêneros integram o 
CNCD e, em 2003, criou-se uma Comissão temática permanente para receber 
denúncias de violações de direitos humanos, com base na orientação sexual. 
Além disso, em novembro de 2003, o CNCD criou um Grupo de Trabalho 
destinado a elaborar o Programa Brasileiro de Combate à Violência e à Dis- 
criminação a Gays, Lésbicas, Travestis, Transgêneros e Bissexuais (GLTB) e 
de Promoção da Cidadania Homossexual, que tem como objetivo prevenir e 
reprimir a discriminação com base na orientação sexual, garantindo ao seg- 
mento GLTB o pleno exercício de seus direitos humanos fundamentais. 

Somando-se a essas ações, o Conselho Nacional de Imigração (CNI) edi- 
tou, em 2003, resolução administrativa por meio da qual o Brasil passou a 
reconhecer, para efeito de concessão de vistos, a união de pessoas do mesmo 
sexo, desde que comprovada a união estável. Dessa maneira, a companheira 
ou companheiro de uma cidadã ou cidadão brasileiro ou estrangeiro residen- 
te no País pode vir a receber o visto temporário, permanente ou de residência 
definitiva, com o objetivo de reunir-se com seu companheiro ou companheira 
que já resida no Brasil. 

Finalmente, o presente Programa de Combate à Violência e à Discriminação 
contra GLTB e de Promoção da Cidadania de Homossexuais, Brasil sem Homo- 
fobia, sinaliza, de modo claro, à sociedade brasileira que, enquanto existirem 
cidadãos cujos direitos fundamentais não sejam respeitados por razões relati- 
vas à discriminação por: orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso 
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ou opinião política, não se poderá afirmar que a sociedade brasileira seja jus- 
ta, igualitária, democrática e tolerante. Com esse novo Programa, o governo 
brasileiro dá um passo crucial no sentido da construção de uma verdadeira 


cultura de paz. 
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Justificativa 


Desde o início da década de 1980, assistimos, no Brasil, a um fortaleci- 
mento da luta pelos direitos humanos de gays, lésbicas, travestis, transgêneros 
e bissexuais (GLTB). Associações e grupos ativistas se multiplicam pelo País. 
Atualmente, há cerca de 140 grupos espalhados por todo o território nacional. 
A força do ativismo vem se expressando em diferentes momentos e eventos 
comemorativos, como é o caso do Dia Mundial do Orgulho GLTB, na qual se 
destaca a realização das Paradas do Orgulho GLTB que mobilizam milhões de 
pessoas em todo o País. Esses eventos, especialmente, devem, com justiça, ser 
considerados como as mais extraordinárias manifestações políticas de massa 
desse início de milênio no Brasil. 

Atuando em áreas como a saúde, a educação e a justiça, os homossexuais 
brasileiros organizados têm enfrentado a histórica situação de discriminação 
e marginalização em que foram colocados no seio da sociedade brasileira. E, 
para além da luta pelo reconhecimento de seus legítimos direitos civis, sociais 
e políticos, sua atuação tem se desdobrado em um notável engajamento no 
enfrentamento de graves problemas de interesse público, sendo casos exem- 
plares de sua mobilização em torno da luta contra o HIV/aids no País e do 
combate à violência urbana?. Em ambos os contextos, têm visto surgir uma 
eficiente parceria entre grupos GLTB e órgãos de saúde e de segurança pública 
municipais, estaduais e federais. 

Não há dúvida quanto ao fato dessa luta pela cidadania estar produzindo 
importantes frutos. A homossexualidade foi retirada da relação de doenças 
pelo Conselho Federal de Medicina em 1985 (vários anos antes de a OMS 
fazer o mesmo) e o Conselho Federal de Psicologia, por sua vez, determinou, 
em 1999, que nenhum profissional pode exercer “ação que favoreça a patolo- 
gização de comportamentos ou práticas homoeróticas?”, 





2 Experiência pioneira nesse sentido foi o DDH (Disque Defesa Homossexual), criado no Rio de Janeiro em 
1999 e que hoje existe em outras cidades, como Campinas (Centro de Defesa ao Homossexual), Brasília 
(Disque Cidadania Homossexual) e Salvador. 


3Cf. RESOLUÇÃO CEP Nº 001/99, de DE 22 DE MARÇO DE 1999 - “Estabelece normas de atuação para 
os psicólogos em relação à questão da Orientação Sexual”. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


9 - Pós-graduação em direitos humanos: dificuldades em 
compatibilizar lógicas diversas 


Maria Luiza Pereira de Alencar Mayer Feitosa 


Introdução 


Não é fácil lidar com uma proposta de ação educacional de 
racionalidade múltipla e interdisciplinar. Não é comum alvitrar uma vontade 
institucional de superação dos quadros de exclusão social e de promoção 
da cidadania, emoldurada nas estruturas formalistas da educação superior 
em geral, que pinça da sociedade os que tiveram melhores oportunidades 
de acesso (e conseguem concorrer nas faixas de elite). Também não é 
simples equilibrar as condições de ingresso para um grupo proveniente 
de vários cursos de graduação e de variadas formações acadêmicas. O 
resultado pode ser um conjunto de expectativas frustradas e de vontades 
em conflito, que corre o risco de desconsiderar os planos iniciais de 
transversalidade e de interdisciplinaridade, desmascarando o discurso. 

Um curso de mestrado em Direitos Humanos se insere na 
temática geral da Educação em Direitos Humanos, apresentando ricas 
peculiaridades. Trata-se de uma proposta de ação educativa e prática 
pedagógica ao mesmo tempo intercultural, interdiscursiva e interdisciplinar, 
características que permeiam todo o processo, do regime de acesso ao 
resultado conclusivo. Ao tempo em que se enquadra no contexto formal 
da Pós-Graduação brasileira, devendo, pois, seguir as regras uniformes das 
instituições gabaritadas para administrarem esse setor, a pós-graduação 
em Direitos Humanos (siricto sensn) representa, também, o oferecimento 
de uma estrutura educacional como garantia e promoção de direitos, que 
se compromete com a recomposição das diferenças. 

É interdiscursiva, especialmente nos aspectos da conjugação 
concomitante de elementos teóricos e práticos. Nesse contexto, o discurso 
da promoção e defesa dos Direitos Humanos precisa verticalizar a análise 
para, fundando-se na teoria, transformar-se em motor ativo de cidadania, 
de justiça e de inclusão social. Em termos de conteúdo, mais do que o 
estudo dos elementos teóricos essenciais à idéia do Estado de Direito, 
deve, na prática, consolidar esse paradigma. Em termos de processo, põe 
em xeque as formas de ingresso à conclusão, os elementos de retórica 
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Em que pese a Constituição Federal de 1988 não contemplar a orientação 
sexual entre as formas de discriminação, diferentes constituições estaduais e 
legislações municipais vêm contemplando explicitamente esse tipo de dis- 
criminação. Atualmente, a proibição de discriminação por orientação sexual 
consta de três Constituições Estaduais (Mato Grosso, Sergipe e Pará), há le- 
gislação específica nesse sentido em mais cinco estados (RJ, SC, MG, SP, RS) e 
no Distrito Federal e mais de oitenta municípios brasileiros têm algum tipo 
de lei que contempla a proteção dos direitos humanos de homossexuais e o 
combate à discriminação por orientação sexual. 

O poder judiciário brasileiro apresenta-se, nos últimos anos, como um 
outro setor em que se percebem avanços na defesa dos direitos sexuais no 
País. Em certos casos, como o da extensão dos benefícios de pensão por mor- 
te e auxílio-reclusão aos casais homossexuais, determinado pelo INSS, em 
2001, foram ações judiciais movidas por grupos de ativistas homossexuais 
que abriram caminho para mudanças legislativas. Em outros, foram abertos 
diversos precedentes jurisprudenciais importantes no sentido do reconheci- 
mento do direito que os (as) homossexuais têm sobre a guarda dos filhos 
que criam em comum com seus companheiros ou companheiras (como foi 
o caso da guarda do filho da cantora Cássia Eller, após sua morte). Na área 
criminal, merece destaque, como marco do combate aos crimes de ódio no 
País, a histórica sentença proferida pelo juiz Luís Fernando Camargo de Bar- 
ros Vidal, condenando os assassinos de Édson Néris, barbaramente linchado, 
em 2000, no centro de São Paulo, por estar caminhando de mãos dadas com 
seu namorado. 

Ao destacar conquistas obtidas nos últimos anos, em defesa dos direitos 
dos homossexuais brasileiros, devemos, entretanto, reconhecer, igualmente, 
que a sua crescente organização e visibilidade têm permitido avaliar com 
mais clareza a grave extensão da violação de seus direitos e garantias funda- 
mentais. 

A violência letal contra homossexuais - e mais especialmente contra 
travestis e transgêneros - é, sem dúvida, uma das faces mais trágicas da 
discriminação por orientação sexual ou homofobia no Brasil. Tal violência 
tem sido denunciada com bastante veemência pelo Movimento GLTB, por 
pesquisadores de diferentes universidades brasileiras e pelas organizações da 
sociedade civil, que têm procurado produzir dados de qualidade sobre essa 
situação. Com base em uma série de levantamentos feitos a partir de notícias 
sobre a violência contra homossexuais publicadas em jornais brasileiros, os 
dados divulgados pelo movimento homossexual são alarmantes, revelando 
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que nos últimos anos centenas de gays, travestis e lésbicas foram assassinados 
no País!. Muitos deles, como Édson Néris, morreram exclusivamente pelo fato 
de ousarem manifestar publicamente sua orientação sexual e afetiva. 

Para além da situação extrema do assassinato, muitas outras formas de 
violência vêm sendo apontadas, envolvendo familiares, vizinhos, colegas de 
trabalho ou de instituições públicas como a escola, as forças armadas, a justi- 
ça ou a polícia. Pesquisas recentes sobre a violência que atinge homossexuais 
dão uma idéia mais precisa sobre as dinâmicas mais silenciosas e cotidianas 
da homofobia, que englobam a humilhação, a ofensa e a extorsão. Pesquisa 
realizada sobre o Disque Defesa Homossexual (DDH), da Secretaria de Segu- 
rança do Estado Rio de Janeiro, revelou que nos primeiros dezoito meses de 
existência do serviço (junho/1999 a dezembro/2000), foram recebidas 500 de- 
núncias, demonstrando que além de um número significativo de assassinatos 
(6.3%), foram frequentes as denúncias de discriminação (20.2%), agressão 
física (18.7 %) e extorsão (10.3 %)º. 

Nesse mesmo sentido, os resultados de recente estudo sobre violência rea- 
lizado no Rio de Janeiro, envolvendo 416 homossexuais (gays, lésbicas, traves- 
tis e transexuais) º revelaram que 60% dos entrevistados já tinham sido víti- 
mas de algum tipo de agressão motivada pela orientação sexual, confirmando 
assim que a homofobia se reproduz sob múltiplas formas e em proporções 
muito significativas. Quando perguntados sobre os tipos de agressão viven- 
ciada, 16.6% disseram ter sofrido agressão física (cifra que sobe para 42.3%, 
entre travestis e transexuais), 18% já haviam sofrido algum tipo de chantagem 
e extorsão (cifra que, entre travestis e transexuais, sobe para 30.8%) e, 56.3% 
declararam já haver passado pela experiência de ouvir xingamentos, ofensas 
verbais e ameaças relacionadas à homossexualidade. Além disso, devido a sua 
orientação sexual, 58.5% declararam já haver experimentado discriminação 
ou humilhação tais como impedimento de ingresso em estabelecimentos co- 


merciais, expulsão de casa, mau tratamento por parte de servidores públicos, 





*Ver, entre outras publicações, Violação dos direitos humanos e assassinato de homossexuais no Brasil 
— 1999 (2000); Assassinato de homossexuais: Manual de Coleta de Informações, Sistematização e 
Mobilização Política contra Crimes Homofóbicos (2000); Causa Mortis: Homofobia (2001); O Crime 
Anti-Homosexual no Brasil (2002), organizados por Luiz Mott et alli, Editora Grupo Gay da Bahia. 


é Ver Disque Defesa Homossexual: Narrativas da violência na primeira pessoa. Silvia Ramos (2001) 
Comunicações do ISER, número 56, ano 20. 


“Ver Política, Direitos, Violência e Homossexualidade. Coordenação: Sérgio Carrara, Sílvia Ramos e 
Marcio Caetano (2002). Realização Grupo Arco-Íris de Conscientização Homossexual, Centro de 
Estudos de Segurança e Cidadania/UCAM e Centro Latino Americano em Sexualidade e Direitos 
Humanos/IMS/UER]. Rio de Janeiro: Pallas Ed. 
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colegas, amigos e familiares, chacotas, problemas na escola, no trabalho ou 
no bairro. Os resultados desse survey apontam, também, para o fato de as 
mulheres homossexuais serem mais vitimadas na esfera doméstica (22.4%), 
confirmando a percepção de organizações lésbicas sobre o fato de as mulheres 
homossexuais serem duplamente alvo de atitudes de violência e discrimina- 
ção: por serem mulheres e por serem lésbicas e que, nesses casos, a violência é 
ainda mais grave, já que se concentra no âmbito familiar. 

Outras pesquisas recentemente realizadas também revelam dados signifi- 
cativos em relação à discriminação sofrida por homossexuais em diferentes 
contextos sociais. No que se refere ao ambiente escolar, não se pode deixar de 
registrar alguns dados de recente pesquisa feita pela UNESCO”, envolvendo 
estudantes brasileiros do ensino fundamental, seus pais e professores, e reve- 
lando que os professores não apenas tendem a se silenciar frente à homofo- 
bia, mas, muitas vezes, colaboram ativamente na reprodução de tal violência. 
Essa pesquisa, realizada em quatorze capitais brasileiras, também, revelou que 
mais de um terço de pais de alunos não gostaria que homossexuais fossem 
colegas de escola de seus filhos (taxa que sobe para 46.4%, em Recife), sendo 
que aproximadamente um quarto dos alunos entrevistados declara essa mes- 
ma percepção. 

Observam-se, ainda, grandes dificuldades na investigação de práticas de 
violência e discriminação que atingem gays, lésbicas, travestis, transexuais 
e bissexuais e, sobretudo, na efetivação de ações punitivas. Esse cenário 
tem sido também enfatizado por pesquisas cujos resultados apontam para 
a persistência nesse campo de concepções preconceituosas e equivocadas, 
que acabam por determinar um alto grau de impunidade, principalmente 
quando tratam de violência cometida contra travestis e transgêneros*. Em 
muitos casos, agentes de segurança da justiça e de outros órgãos do Estado, a 
exemplo de grande parte de nossa sociedade, se mostram despreparados para 
lidar com a violência letal que atinge os homossexuais, o preconceito segue 
“vitimando” de diferentes formas, aqueles que se encontram nas prisões. 





? Ver Juventudes e Sexualidade. Miriam Abramovay, Mary Garcia Castro e Lorena Bernardete da Silva 
(2004). Brasília: UNESCO Brasil 


é Ver Homossexualidade Violência e Justiça: A violência letal contra homossexuais no município do Rio 
de Janeiro, Sergio Carrara e Adriana R.B. Vianna (2001), o relatório de pesquisa (mimeo), Centro 
Latino Americano em Sexualidade e Direitos Humanos/MS/ UERJ. 
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Programa de Ações 


| - Articulação da Política de Promoção dos Direitos de Homossexuais 


E Criar o Programa Brasileiro de Combate à Discriminação e à Violência 


contra GLBT, traduzido em um conjunto de ações governamentais a se- 
rem executadas parcial ou integralmente pelo Governo Federal. 

Apoiar e estimular a participação do segmento GLTB em mecanismos de 
controle social já existentes no Governo, desenvolvendo também estraté- 
gias específicas que viabilizem a criação e fortalecimento dos Conselhos 
Estaduais e Municipais de Direitos Humanos e dos Fóruns GLBT. 

Criar e/ou fortalecer Conselhos de Direitos Humanos, levando-se em 
conta a situação de violação de direitos humanos, a mobilização social em 
torno da temática de orientação sexual e definir termos de referência para 
a implantação e funcionamento desses Conselhos. 

Apoiar e fortalecer a participação do segmento GLTB no Conselho Na- 
cional de Combate a Discriminação, criando novos grupos de trabalhos 
para a elaboração de planos pilotos que repliquem metas e objetivos do 
Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra GLTB e de 
Promoção da Cidadania Homossexual Brasil Sem Homofobia, em estados e 
municípios. 

Apoiar a manutenção de Centros de Referência em Direitos Humanos que 
contemplem o combate à discriminação e à violência contra o segmento 
GLTB, capazes de instigar a mobilização de ações integradas de institui- 
ções governamentais e não-governamentais, voltadas para a produção de 
conhecimento, para a proposição de políticas públicas para desenvolver 
ações articuladas no âmbito da promoção e da defesa dos direitos huma- 
nos. 

Articular e desenvolver, em parceria com outras áreas governamentais, 
ações de publicidade de utilidade pública, campanhas institucionais para 
a divulgação do Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra 
GLTB e de Promoção da Cidadania Homossexual, Brasil Sem Homofobia, 
visando a ampliar o repasse de informações sobre o tema e, sobretudo, 
sensibilizar a sociedade brasileira para uma cultura de paz e de não-vio- 


lência e da não-discriminação contra homossexuais. 
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Apoiar a elaboração de instrumentos técnicos para acolher, apoiar e res- 
ponder demandas de gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais por meio 
do estabelecimento de parcerias com a sociedade civil organizada, com 
vistas na: a)criação de uma rede nacional de apoio social e jurídico a GLTB 
vítimas de violência, tendo início principalmente em estados com maior 
incidência de violência e discriminação contra homossexuais; b) capacita- 
ção do quadro técnico dos serviços Disque Direitos Humanos (DDH); c) 
criação de um Sistema Nacional de Informação em Direitos Humanos de 
GLTB. 

E Propor alteração da natureza do Conselho Nacional de Combate a Discri- 
minação, com o objetivo de garantir que essa instância passe também a ser 
consultiva e deliberativa no que diz respeito ao estabelecimento de linhas 
de apoio para projetos dos Movimentos GLTB que sejam direcionados à 
articulação, ao fomento e à avaliação das políticas públicas definidas neste 
Programa. 

E Promover a articulação e a parceria entre órgãos governamentais, insti- 
tutos de pesquisas e Universidades visando a estabelecer estratégias espe- 
cíficas e instrumentos técnicos que possam mapear a condição socioeco- 
nômica da população homossexual e monitorar indicadores de resultados 
sobre o combate à discriminação por orientação sexual, a serem posterior- 
mente estabelecidos. 


II - Legislação e Justiça 

E Apoiar e articular as proposições no Parlamento Brasileiro que proíbam a 
discriminação decorrente de orientação sexual e promovam os direitos de 
homossexuais, de acordo com o Relatório do Comitê Nacional para a Pre- 
paração da Participação Brasileira na III Conferência Mundial das Nações 
Unidas Contra o Racismo e a Intolerância Correlata e com as resoluções 
do Conselho Nacional de Combate à Discriminação. 

E Editar e publicar, em parceria com organizações de defesa dos direitos 
dos homossexuais, com a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 
do Ministério Público da União e com o Ministério Público do Trabalho 
compêndios sobre Legislação, decisões judiciais e instruções normativas já 
em vigor no Estado Brasileiro, voltadas ao segmento GLTB. 

E Estabelecer e implantar estratégias de sensibilização dos operadores de 
Direito, assessorias legislativas e gestores de políticas públicas sobre os 
direitos dos homossexuais. 
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III - Cooperação Internacional 


Apoiar o reconhecimento, por parte dos governos, dos órgãos públicos e 
de toda a sociedade, de que a discriminação em razão da orientação sexual 
caracteriza violação dos direitos fundamentais e de liberdade assegurados 
pela Constituição Federal, bem como pelos tratados e convenções inter- 
nacionais de direitos humanos. Assim, o governo brasileiro, por meio do 
Itamaraty, da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e demais órgãos 
pertinentes, realizará os esforços necessários para que o tema figure com 
destaque na agenda dos mecanismos dos sistemas de proteção de direitos 
humanos das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos. 
Promover articulações e debates com vistas na criação de instrumentos 
de proteção de direitos sexuais e reprodutivos no âmbito das instituições 
do Mercosul e da OEA. Para isso, deverá mobilizar esforços, em consulta 
permanente com a sociedade civil, a fim de reunir apoio em outros países 
nas Américas para iniciativas nesse campo. 

Apoiar as iniciativas voltadas para a criação de mecanismos normativos 
que garantam o reconhecimento da cidadania e de permanência no Brasil 
de estrangeiros companheiros de homossexuais brasileiros e, ainda, a res- 
peito aos direitos e às obrigações decorrentes da celebração de uniões em 
países que já possuem legislação que assegura a união civil entre pessoas 
do mesmo sexo. 

Apoiar a criação da Convenção Interamericana de Direitos Sexuais e Re- 
produtivos, em consulta permanente com a sociedade civil. 

Apoiar a cooperação técnica horizontal com países que desenvolvem polí- 
ticas de promoção dos direitos humanos e de combate à violência e a dis- 
criminação contra gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais é parte da atu- 
ação do governo brasileiro para a elaboração, implementação e avaliação 
de políticas públicas definidas neste Programa, sendo necessária a criação 
de instrumentos técnicos para cooperação com países com os quais o Bra- 
sil mantenha relação diplomática e que tenham políticas consideradas de 


relevância no tema. 


IV - Direito à Segurança: combate à violência e à impunidade 


Apoiar a criação de instrumentos técnicos para elaboração de diretrizes, 
de recomendações e de linhas de apoio por meio do Plano Nacional de Se- 
gurança e de outros programas para as Secretarias Estaduais de Segurança 
Pública e os órgãos municipais que atuam na área de Segurança Urbana, 
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visando ao estabelecimento de ações de prevenção à violência e combate à 
impunidade contra gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais. 

Estimular o desenvolvimento e o apoio na implementação de políticas 
públicas de capacitação e de qualificação de policiais para o acolhimento, 
o atendimento e a investigação em caráter não-discriminatório; a inclusão 
nas matrizes curriculares das Polícias e das Guardas Municipais do recorte 
de orientação sexual e do combate à homofobia nos eixos temáticos de di- 
reitos humanos; e a sistematização de casos de crimes de homofobia para 
possibilitar uma literatura criminal sobre o tema. 

Apoiar a criação de Centros de Referência contra a discriminação, na es- 
trutura das Secretarias de Segurança Pública, objetivando o acolhimento, 
orientação, apoio, encaminhamento e apuração de denúncias e de crimes 
contra homossexuais. 

Criar instrumentos técnicos para diagnosticar e avaliar a situação de vio- 
lação aos direitos humanos de homossexuais e de testemunhas de crimes 
relacionados à orientação sexual para levantar os tipos de violação, a tipi- 
ficação e o contexto dos crimes, o perfil de autores e o nível de vitimização, 
de modo a assegurar o encaminhamento das vítimas GLBT, em serviços de 
assistência e proteção. 

Propor a criação de uma câmara técnica para diagnosticar, elaborar e ava- 


liar a promoção das políticas de segurança na área em questão. 


V- Direito à Educação: promovendo valores de respeito à paz e à não- 


discriminação por orientação sexual 


Elaborar diretrizes que orientem os Sistemas de Ensino na implementação 
de ações que comprovem o respeito ao cidadão e à não-discriminação por 
orientação sexual. 

z Fomentar e apoiar curso de formação inicial e continuada de professo- 
res na área da sexualidade; 

= Formar equipes multidisciplinares para avaliação dos livros didáticos, 
de modo a eliminar aspectos discriminatórios por orientação sexual e a 
superação da homofobia; 

a Estimular a produção de materiais educativos (filmes, vídeos e publica- 
ções) sobre orientação sexual e superação da homofobia; 

u Apoiar e divulgar a produção de materiais específicos para a formação 
de professores; 

a Divulgar as informações científicas sobre sexualidade humana; 
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a Estimular a pesquisa e a difusão de conhecimentos que contribuam 
para o combate à violência e à discriminação de GLTB. 

a Criar o Subcomitê sobre Educação em Direitos Humanos no Ministério 
da Educação, com a participação do movimento de homossexuais, para 
acompanhar e avaliar as diretrizes traçadas. 


VI - Direito à Saúde: consolidando um atendimento e tratamentos 

igualitários. 

E Formalizar o Comitê Técnico “Saúde da População de Gays, Lésbicas, 
Transgêneros e Bissexuais”, do Ministério da Saúde, que tem como objeti- 
vo a estruturação de uma Política Nacional de Saúde para essa população. 
A agenda de trabalho desse Comitê considerará, entre outras, as propos- 
tas apresentadas pelo movimento homossexual, em que se destacam: i) 
atenção especial à saúde da mulher lésbica em todas as fases da vida; ii) 
atenção a homossexuais vítimas de violência, incluindo a violência sexual; 
iii) atenção a saúde dos homossexuais privados de liberdade; iv) promoção 
da saúde por meio de ações educativas voltadas a população GLTB, v) esta- 
belecimento de parceria e participação de usuários GLTB e do movimento 
organizado na definição de políticas de saúde específicas para essa popula- 
ção; vi) discussão com vista na atualização dos protocolos relacionados às 
cirurgias de adequação sexual; vii) atenção à saúde mental da população. 

E Apoiar a implementação de condições para produção e acesso ao conheci- 
mento científico sobre saúde e sobre outros aspectos da população GLTB 
por meio de: 

z Desenvolvimento de estratégias para a elaboração e execução de estudos 
que permitam obter indicadores das condições sociais e de saúde da popu- 
lação GLTB; 

a Implementação de Centros de Informação (observatórios) que possam 
gerenciar estudos de saúde sobre e para a população GLTB com capacida- 
de de processamento, análise e divulgação de informações desta natureza; 
a Estabelecimento de canais de divulgação das informações científicas de 
saúde existentes e produzidas; 

a Estabelecimento de um canal com função de Ouvidoria, por meio do 
Disque-Saúde do MS, para recebimento e encaminhamento de denúncias 
sobre situações de discriminação ocorridas na rede de saúde. 

E Apoiar os investimentos na formação, capacitação, sensibilização e pro- 
moção de mudanças de atitudes de profissionais de saúde no atendimento 
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à população GLTB, procurando garantir acesso igualitário pelo respeito à 
diferença da orientação sexual e do entendimento e acolhimento das espe- 
cificidades de saúde desta população 


VII - Direito ao Trabalho: garantindo uma política de acesso e de 
promoção da não-discriminação por orientação sexual 


Articular, em parceria com o Ministério Público do Trabalho, a implemen- 
tação de políticas de combate à discriminação a gays, lésbicas e travestis no 
ambiente de trabalho. 

Apoiar e fortalecer a rede de Núcleos de Combate à Discriminação no 
Ambiente de Trabalho das Delegacias Regionais do Ministério do Traba- 
lho e Emprego. 

Ampliar a articulação com o Ministério do Trabalho, na implementação 
de políticas de combate à discriminação no ambiente de trabalho, incluin- 
do nos programas de políticas afirmativas existentes, como GRPE (Gêne- 
ro, Raça, Pobreza e Emprego) e da fiscalização do trabalho, o combate à 
discriminação de gays, lésbicas e travestis, bem como de políticas de acesso 
ao emprego, trabalho e renda. 

Desenvolver, em parceria com o Ministério do Trabalho, programa de 
sensibilização de gestores públicos sobre a importância da qualificação 
profissional de gays, lésbicas e travestis, nos diversos segmentos do mundo 
do trabalho, contribuindo para a erradicação da discriminação. 


VIII - Direito à Cultura: construindo uma política de cultura de paz e 
valores de promoção da diversidade humana 


Apoiar a criação de um Grupo de Trabalho para elaborar um plano para o 
fomento, incentivo e apoio às produções artísticas e culturais que promo- 
vam a cultura e a não-discriminação por orientação sexual. 

Apoiar a produção de bens culturais e apoio a eventos de visibilidade mas- 
siva de afirmação de orientação sexual e da cultura de paz. 

Estimular e apoiar a distribuição, circulação e acesso aos bens e serviços 
culturais com temática ligada ao combate à homofobia e à promoção da 
cidadania de GLBT. 

Criar ações para diagnosticar, avaliar e promover a preservação dos valo- 
res culturais, sociais e econômicos decorrentes da participação da popu- 
lação homossexual brasileira no processo de desenvolvimento, a partir de 
sua história e cultura. 

Implementar ações de capacitação de atores da política cultural para valo- 
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rização da temática do combate à homofobia e da afirmação da orientação 
sexual GLBT. 

Articular com os órgãos estaduais e municipais de cultura para a promo- 
ção de ações voltadas ao combate da homofobia e a promoção da cidada- 
nia GLBT. 


IX - Política para a Juventude 


Apoiar a realização de estudos e pesquisas na área dos direitos e da situ- 
ação socioeconômica dos adolescentes GLTB, em parceria com agências 
internacionais de cooperação e com a sociedade civil organizada. 

Apoiar a implementação de projetos de prevenção da discriminação e a 
homofobia nas escolas, em parceria com agências internacionais de coo- 
peração e com a sociedade civil organizada 

Capacitar profissionais de casas de apoio e de abrigos para jovens em as- 
suntos ligados a orientação sexual e ao combate à discriminação e à vio- 
lência contra homossexuais, em parceria com agências internacionais de 


cooperação e a sociedade civil organizada. 


X - Política para as Mulheres 


Implementar Centros de Referência para mulheres em situação de violên- 
cia, incluindo as lésbicas. 

Avaliar regularmente a atuação das DEAM (Delegacias Especializadas da 
Mulher) no que diz respeito ao atendimentos das mulheres lésbicas. 
Capacitar profissionais de instituições públicas atuantes no combate à 
violência contra as mulheres. 

Apoiar estudos e pesquisas sobre as relações de gênero e situação das mu- 
lheres com o recorte de orientação sexual. 

Implementar sistema de informações sobre a situação da mulher, garan- 
tindo o recorte de orientação sexual. 

Incentivar a realização de eventos de políticas para as mulheres promoven- 
do intercâmbio de estudos, dados, experiências e legislações sobre as mu- 
lheres no âmbito da América Latina e, em especial, do Mercosul, incluindo 
a perspectiva da discriminação contra as mulheres lésbicas. 

Garantir a construção da transversalidade de gênero nas políticas governa- 
mentais, incluindo a orientação sexual. 

Monitorar os Acordos, Convenções e Protocolos internacionais de eli- 
minação da discriminação contra as mulheres, garantindo o recorte da 
orientação sexual. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


da racionalidade que subjaz à lógica formal das instituições de educação 
superior, encapsuladas numa orientação preponderantemente academicista, 
a despeito das proposições teóricas de transversalidade. 

A pós-graduação em Direitos Humanos se encontra em terreno 
de fronteiras, na linha divisória entre a educação formal e a educação 
formativa e popular. Deve procriar para a academia, para o mercado e pata 
a sociedade (não necessariamente nessa ordem). Transforma-se, muitas 
vezes, para os movimentos sociais, em perspectivas de qualificação de 
mão-de-obra e de formação de militância. Essa expectativa externa não 
pode, no entanto, atingir os propósitos de consolidação de uma identidade 
acadêmica, gerada nas instâncias universitárias e nos órgãos de política 
educacional. Precisa se enquadrar nas exigências dos padrões de qualidade 
das carreiras profissionalizantes, sem desconsiderar que o profissional que 
forma, é, também, um agente social, em processo de qualificação. Encontra- 
se, pois, no cerne do dilema entre a meritocracia e o reconhecimento de 
competências não valoradas pelas estratégias meritocráticas tradicionais. 

À nossa posição na coordenação de um programa de pós-graduação 
que oferece uma área de concentração em Direitos Humanos — o Programa 
de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas (PPGC]J/CC]/UFPB) - nos levou 
à formulação destes questionamentos. O problema da diversificação e da 
interdisciplinaridade contrapõe os vários discursos e as várias políticas 
educacionais em funcionamento nas esferas formais da educação superior 
e da pós-graduação brasileiras. Os Programas que têm essa orientação, 
enfrentam, na prática, a compartimentalização das estruturas universitárias, 
a rigidez dos processos de avaliação engendrados pelos organismos da 
avaliação formal, além da velada ou ostensiva resistência dos que preferem 
não se ajustar às novas exigências, especialmente considerado o peso da 
tradição dos cursos jurídicos. Historicamente, nunca foi fácil para o Direito 
se misturar, em pé de igualdade, às outras ciências ou aos outros ramos do 
conhecimento. O medo da perda de autonomia normativa, pela imiscuição 
cognitiva, sempre esteve presente, com maior ou menor ênfase, nos 
estudos do direito. Uma verdadeira adequação aos novos tempos passa por 
processos de maturação e de discussão, interna e externa, que desconstrói 
paradigmas e se ergue sobre bases móveis, pluralistas e dialogadas, sem 
prejudicar-se em contemporaneidade ou aptidão. 
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Ampliar o Disque-Mulher garantindo informações e o atendimento não- 
discriminatório das mulheres lésbicas. 


XI - Política contra o Racismo e a Homofobia 


Apoiar estudos e pesquisa sobre a discriminação múltipla ocasionada pelo 
racismo, homofobia e preconceito de gênero. 

Criar instrumentos técnicos para diagnosticar e avaliar as múltiplas for- 
mas de discriminação combinadas com o racismo, homofobia e precon- 
ceito de gênero. 

Monitorar os Acordos, Convenções e Protocolos internacionais de elimi- 
nação da discriminação racial, garantindo o recorte da orientação sexual. 
Estimular a implementação de ações no âmbito da administração pública 
federal e da sociedade civil de combate a homofobia que inclua o recorte 
de raça, etnia e gênero. 

Apoiar elaboração de uma agenda comum entre movimento negro e 
movimento de homossexuais e a realização de seminários, reuniões, ofici- 
nas de trabalho sobre a temática do racismo e da homofobia. 
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Implantação do Programa 


O Programa Brasil sem Homofobia é bastante abrangente e define como 
atores para a sua implantação o setor público, o setor privado e a sociedade 
brasileira como um todo Instâncias essas que podem somar esforços na luta 
contra a discriminação por orientação sexual. Apesar de o Programa ter a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, como 
órgão responsável pela sua articulação, implantação e avaliação, a responsabi- 
lidade pelo combate à homofobia e pela promoção da cidadania de gays, lés- 
bicas e transgêneros se estende a todos os órgãos públicos, federais, estaduais 
e municipais, assim como ao conjunto da sociedade brasileira. 

Desta forma, o Programa Brasil sem Homofobia apresenta um conjunto 
de ações destinadas à promoção do respeito à diversidade sexual e ao combate 
as varias formas de violação dos direitos humanos de GLTB. Neste Programa, 
portanto, estão envolvidos Ministérios e Secretarias do Governo Federal que, 
além de serem co-autores na implantação de suas ações, assumem o compro- 
misso de estabelecer e manter uma política inclusiva em relação aos homosse- 
xuais, garantindo, assim, a promoção de um contexto de aceitação e respeito 
à diversidade, de combate à homofobia e de mudança de comportamento da 
sociedade brasileira em relação aos gays, lésbicas, transgêneros e bissexuais. 

A elaboração do Programa Brasil sem Homofobia contou com a parti- 
cipação direta de representantes do segmento GLBT e, da mesma forma, 
garante-se, na sua implantação, a representação de tais segmentos, por meio 
de parcerias com suas lideranças, movimentos sociais e organizações da so- 
ciedade civil, viabilizando, assim, as ferramentas para o exercício do controle 
social no que se refere ao acompanhamento e avaliação das diferentes ações 
que integram o presente Programa. 


Monitoramento e Avaliação 
Um dos principais ganhos paralelos do Programa Brasil sem Homofobia é 
a definição de indicadores que possibilitem avaliar sistemática e oficialmente 


a situação dos homossexuais brasileiros, vítimas da homofobia em todos os 
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seus ambientes. Com base de tais indicadores cuja definição será feita a pos- 
teriori, as ações previstas no Programa serão sistematicamente monitoradas 
e avaliadas. 

O Conselho Nacional de Combate à Discriminação terá papel de suma 
importância nesse processo, uma vez que representa o coletivo da sociedade 
brasileira e é o responsável pelo controle das ações que visem à promoção da 
igualdade e o fim da discriminação em todas as suas vertentes, onde se inclui 
o combate à discriminação com base na orientação sexual. 

Estão previstas avaliações anuais do Programa Brasil Sem Homofobia, 
sendo que, ao final do segundo ano, terá lugar o processo de avaliação que 
envolverá organizações de defesa dos direitos de homossexuais e de defesa dos 
direitos humanos que, juntamente com o Governo Federal, definirá as bases 


para a sua continuidade. 
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Dúvidas mais fregiientes 


Qual a diferença entre sexo e sexualidade? 

Atualmente a palavra “sexo” é usada em dois sentidos diferentes: um re- 
fere-se ao gênero e define como a pessoa é, ao ser considerada como sendo 
do sexo masculino ou feminino; e o outro se refere à parte física da relação 
sexual. Sexualidade transcende os limites do ato sexual e inclui sentimentos, 


fantasias, desejos, sensações e interpretações. 


O que é identidade sexual? 

É o conjunto de características sexuais que diferenciam cada pessoa das 
demais e que se expressam pelas preferências sexuais, sentimentos ou atitudes 
em relação ao sexo. A identidade sexual é o sentimento de masculinidade ou 
feminilidade que acompanha a pessoa ao longo da vida. Nem sempre está de 
acordo com o sexo biológico ou com a genitália da pessoa. 


O que é orientação sexual? 

Orientação sexual é a atração afetiva e/ou sexual que uma pessoa sente 
pela outra. A orientação sexual existe num continuum que varia desde a ho- 
mossexualidade exclusiva até a heterossexualidade exclusiva, passando pelas 
diversas formas de bissexualidade. Embora tenhamos a possibilidade de esco- 
lher se vamos demonstrar, ou não, os nossos sentimentos, os psicólogos não 
consideram que a orientação sexual seja uma opção consciente que possa ser 


modificada por um ato da vontade. 


O que é homossexualidade? 

A homossexualidade é a atração afetiva e sexual por uma pessoa do mes- 
mo sexo. Da mesma forma que a heterossexualidade (atração por uma pessoa 
do sexo oposto) não tem explicação, a homossexualidade também não tem. 
Depende da orientação sexual de cada pessoa. Por esse motivo, a Classificação 
Internacional de Doenças (CID) não inclui a homossexualidade como doença 
desde 1993. 
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Classificação de Homossexualidade, segundo padrão de conduta e/ou 
identidade sexual 


HSH: sigla da expressão “Homens que fazem Sexo com Homens” utilizada 
principalmente por profissionais da saúde, na área da epidemiologia, para 
referirem-se a homens que mantêm relações sexuais com outros homens, 


independente destes terem identidade sexual homossexual. 


Homossexuais: são aqueles indivíduos que têm orientação sexual e afetiva 
por pessoas do mesmo sexo. 


Gays: são indivíduos que, além de se relacionarem afetiva e sexualmente com 
pessoas do mesmo sexo, têm um estilo de vida de acordo com essa sua prefe- 
rência, vivendo abertamente sua sexualidade. 


Bissexuais: são indivíduos que se relacionam sexual e/ou afetivamente com 
qualquer dos sexos. Alguns assumem as facetas de sua sexualidade aberta- 
mente, enquanto outros vivem sua conduta sexual de forma fechada. 


Lésbicas: terminologia utilizada para designar a homossexualidade femini- 


na. 


Transgêneros: terminologia utilizada que engloba tanto as travestis quanto 
as transexuais. É um homem no sentido fisiológico, mas se relaciona com o 


mundo como mulher.” 


Transexuais: são pessoas que não aceitam o sexo que ostentam anatomica- 
mente. Sendo o fato psicológico predominante na transexualidade, o indiví- 
duo identifica-se com o sexo oposto, embora dotado de genitália externa e 


interna de um único sexo. 





9 Ver Guia de Prevenção das DST/Aids e Cidadania para Homossexuais, PN-DST/AIDS. 
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Glossário: 


GLTB - Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais 

ABGLT - Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis 

Aids - Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 

ARV - Anti-retrovirais 

ASICAL - Associação para a Saúde Integral e Cidadania na América Latina 

DST - Doenças Sexualmente Transmissíveis 

EBGLT - Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e Transgêneros 

GBLIT - Gays, bissexuais, lésbicas, transgêneros e transexuais 

HIV - Vírus de Imunodeficiência Humana 

HSH - Homens que fazem sexo com homens (categoria epidemiológica) 

MJ - Ministério da Justiça 

MinC - Ministério da Cultura 

MEC - Ministério da Educação 

MTE - Ministério do Trabalho e Emprego 

MRE - Ministério das Relações Exteriores 

MHB - Movimento Homossexual Brasileiro 

OMS - Organização Mundial da Saúde 

ONG - Organização Não-Governamental 

OPAS - Organização Pan-americana da Saúde 

PN-DST/Aids - Programa Nacional de DST e Aids do Ministério da Saúde do Brasil 
SEDH/PR - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
SPM/PR - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da Republica 
SEPPIR/PR - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
Republica 

UDI - Usuários de Drogas Injetáveis 

UNAIDS - Programa Conjunto das Nações Unidades sobre HIV/Aids 

USAID - Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 


Programa Ciudades de Derechos Humanos 


El Programa “Ciudades de Derechos Humanos” ha sido promovido por el 
Movimiento de los Pueblos para la Educación en Derechos Humanos ( 
PDHRE) en distintos lugares del mundo y hoy cuenta con la aprobación del 
Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD). 


PDHRE es una organización no gubernamental, creada en 1989, responsable 
de la Declaración de la Década de la Educación en Naciones Unidas, que se 
extendió entre 1995-2004. 


Al decir de su fundadora, Shulamith Koenig “la ignorancia impuesta constituye 
por sí misma una violación a los derechos humanos y sostengo que el cambio 
fundamental se podría conseguir solamente si cada ser humano supiera que él 
o ella son duefos de los derechos humanos, que todos deberían ser 
educadores, monitores e impulsores de los derechos humanos de generación 
en generación”. Por lo tanto, el primer requisito para poder ejercer un derecho 
es conocerlo. 


Se parte entonces de la convicción de la necesidad de una continua educación 
en derechos humanos en la ciudad, para: 


Aumentar el conocimiento 

Clarificar valores 

Cambiar actitudes 

Desarrollar comprensión crítica 

Promover solidaridad 

Modificar conductas y/ o prácticas personales e institucionales 

El enfoque que se utiliza descansa en tres premisas fundamentales: 


1- Universalidad, integralidad e interdependencia de todos los derechos 
humanos 


2- Enfoque de género 


3-Inclusión de los grandes principios en la vida cotidiana de las personas 


Cómo se instrumenta el programa? 


Básicamente, a través de 5 pasos, aunque la idiosincracia de cada lugar 
determinará características propias y singulares. 


1.Lanzamiento de la convocatoria 
2.Creación de un Comité Coordinador 


3.Disefio de un plan de acción 


4.Ciudadanos/as que aprendan y adopten los derechos humanos como una 
forma de vida 


5.Ciudadanos/as que, a través, de la educación, el monitoreo y la 
documentación se comprometen en la planificación ciudadana 


El Comité Coordinador representa a distintos sectores de la sociedad y trabaja 
sobre los temas críticos de la comunidad. 


El plan de acción debe surgir de la participación colectiva, lo que exige una 
etapa de capacitación y el compartir conocimientos. 


Se debe tener especialmente en cuenta que es éste un proceso permanente y 
nunca acabado, cuya garantia estará dada por el nivel de participación de los 
distintos sectores sociales, económicos, culturales, académicos, que se irán 
involucrando por la convocatoria que se realice y por el grado de consenso que 
se pueda ir logrando. 


No es un proceso que pueda efectuarse de arriba hacia abajo, aún cuando en 
algunos casos, la primera convocatoria fuera realizada por niveles 
gubernamentales. Y constituye esta premisa un aspecto que no es menor, por 
cuanto la educación en derechos humanos — eje del proyecto — implica un 
compromiso real de cambio de prácticas personales e institucionales que sólo 
puede plasmarse en la encarnadura de los derechos humanos. 


En un estado democrático los cambios profundos son consecuencia de 
políticas públicas que se fundamentan en el entrecruzamiento de leyes, 
acciones de gobierno y transformaciones culturales que requieren reflexión, 
tiempo y convencimiento. 


La experiencia de Rosario 


En Argentina, el desarrollo de los derechos humanos se inicia a partir de 1977, 
durante la dictadura militar, a través de organismos que se abocaron 
especialmente al reclamo de los derechos civiles y políticos. Las Madres de 
Plaza de Mayo, Abuelas, Familiares de desaparecidos, el Movimiento 
Ecuménico de Derechos Humanos, entre otros, plantaron las banderas de los 
derechos humanos en nuestro país, en momentos muy difíciles, cuando se 
cometían las mayores violaciones por parte del terrorismo de estado. 


Luego, con el advenimiento de la democracia, se fueron gestando nuevas 
organizaciones que ampliaron el espectro de los derechos humanos: 
movimiento de mujeres, defensa de la vivienda única, protección del medio 
ambiente, derechos económicos, sociales y culturales, derechos de las 
minorias. En sintonía con lo que sucedia en el ámbito internacional y regional, 
donde se ampliaba el paradigma de los derechos humanos, nuestra sociedad 
se organizaba e iba asumiendo su defensa. 


Al mismo tiempo, el Estado fue creando en el nivel municipal, provincial y 
nacional nuevos organismos, acordes con el estado de derecho, para 
garantizar, proteger y promover los derechos humanos, tal es el caso de las 
defensorías del pueblo, de los entes reguladores de los servicios públicos 
privatizados, de los centros de asistencia a las víctimas de delitos sexuales, del 
consejo nacional de la mujer, las áreas de derechos humanos municipales y 
provinciales, por mencionar algunos ejemplos. 


La mayoría de los países de la región ha suscripto los pactos, tratados y 
convenciones de derechos humanos, tanto del sistema de Naciones Unidas 
como de la Organización de Estados Americanos (OEA). En el caso de 
Argentina han sido incorporados al plexo constitucional de 1994. 


Pero esto no es suficiente. No alcanza, porque en la práctica ni los Estados 
garantizan el respeto y la promoción de todos los derechos humanos para 
todas y cada una de las personas, ni los y las habitantes se reconocen como 
sujetos de derechos. Y esto sucede aquí y en el resto del mundo. 


Es en este marco internacional y local que se desarrolla nuestra experiencia. 


La ciudad de Rosario, en la provincia de Santa Fe, Argentina, fue la primera 
ciudad en declararse, en 1997, Ciudad de Derechos Humanos, bajo el impulso 
de este programa llevado adelante por el Instituto de Género, Derecho y 
Desarrollo (INSGENAR), el que a su vez es sede de PDHRE Latinoamérica. 


El 30 de julio de 1997, más de 35 instituciones (organismos de derechos 
humanos, indígenas, por la diversidad sexual, académicas, de desarrollo, del 
movimiento de mujeres, etc.) firmaron el Acta de Compromiso en el salón de 
ceremonias de la Municipalidad de Rosario, con la presencia del intendente 
municipal, la directora del INSGENAR, Susana Chiarotti y la presidenta de 
PDHRE, Shulamith Koenig. 


Rosario se convirtió así en el primer eslabón de este programa, ambicioso, sin 
dudas, de sembrar el mundo de ciudades donde los derechos se conozcan y se 
ejerzan. 


El Comité Coordinador 


El Comité Coordinador de la Ciudad se fue conformando con un grupo de 
instituciones gubernamentales y no gubernamentales, con las que el 
INSGENAR ha venido trabajando desde hace afios en diferentes actividades. 


Este Comité realiza reuniones periódicas donde se debaten y discuten las 
intervenciones y actividades. 


A su vez, desde el INSGENAR se ha favorecido la capacitación de los/as 
miembros/as de las organizaciones participantes, a través de seminarios y 
Cursos. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Diante do exposto, vamos procurar reconstruir, no desenvolvimento 
do texto, o caminho das contradições que abrangem a Educação em 
Direitos Humanos como um todo, apontando os principais problemas 
e algumas possibilidades de enfrentamento, do geral para o particular, ou 
seja, das macro questões sociais e econômicas para o pequeno grupo em 
análise, e de volta à sociedade porque, no fundo, tudo está interligado. 
A proposição final é de reflexão. É preciso que se efetivem sistemáticas 
educacionais entrelaçadas e dinâmicas, pluralistas e fundamentalmente 
inclusivas, capazes de estabelecer vínculos duradouros entre o universo 
da pesquisa acadêmica e o mundo exterior, sem, com isso, abrir mão da 
qualidade. 


O Panorama dos Grandes Paradoxos 


Os processos de hibridização cultural atingidos pela forca hbomogeneizadora da 
globalização 


Nos últimos decênios, em simultâneo com o avanço da globalização 
dos mercados, especialmente depois da queda do muro de Berlim e do fim 
da divisão bipolar do mundo, o tema dos direitos humanos se destacou do 
discurso de esquerda para assumir a linguagem da política progressista e 
condição de estandarte emancipatório dos povos. 

Há, nessa constatação, diversas e importantes contradições. 
Primeiro, a ascensão dessa nova onda de discussão dos direitos humanos 
coincide com a fragilização dos Estados nacionais, como se fizesse parte 
de uma emergente política pós-nacional. No entanto, a ausência de 
Estados nacionais fortes prejudica a concretização dos direitos humanos, 
econômicos, sociais e culturais porque as políticas de direitos humanos são, 
em síntese, políticas culturais. Segundo, o avanço dos direitos humanos 
coincide com o impulso dos processos globalizadores. Estranhamente, 
um dos maiores problemas da globalização é a generalização, em escala 
mundial, da ideologia de uma sociedade de consumo como paradigma 
de desenvolvimento e de padrão de vida para todos os povos do planeta, 
anulando, dessa forma, culturas e identidades nacionais. 

O incremento da cultura global se, por um lado, pode engendrar 
uma paulatina universalização de comportamentos e de valores, 
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Se trata de organismos con pluralidad de ideas, diferentes historias, diversas 
miradas. En una sociedad fragmentada como la nuestra y en el individualismo 
exacerbado de la postmodermnidad creemos que éste es el corazón del 
programa, el desafio de articular un mosaico de instituciones, demostrando que 
es posible acordar propuestas y llevarlas adelante, trabajando sobre aquello 
que nos une y generando ámbitos para analizar los conflictos que nos 
atraviesan y encontrar posibles respuestas en el marco de los derechos 
humanos. 


Nuestro propósito es ir ampliando el Comité Coordinador- a lo largo de estos 
afios lo hemos hecho- integrando a la mayor cantidad de actores posibles, 
siempre sobre la base de acuerdos maduros y que sean productivos. 


Desarrollo del programa 
La propuesta contempla dos áreas de trabajo: 


a) Rosario, Ciudad de Derechos Humanos: con el objeto de internalizar la 
cultura de los derechos humanos y crear un espacio de prevención y resolución 
de conflictos propios de la convivencia. Comprende actividades diversas para 
los diferentes sectores, edades, intereses: 


* educación en derechos humanos para docentes, fuerzas de seguridad, 
agentes de salud, magistrados, profesionales, nifÃos y nifas, artistas, 
comunicadores sociales y organizaciones barriales. 


* promoción de la equidad de género 
* cuidado del medio ambiente 


Para lograr nuestra meta nos valemos de distintas herramientas, tales como 
concursos, talleres, investigaciones, seminarios, artículos en medios de 
comunicación y otras acciones. 


b) Programa Latinoamericano y del Caribe para la Educación en Derechos 
Humanos: formación de educadores/as en DDHH, seleccionados entre 
personas capaces de liderar procesos de cambios culturales en sus propias 
comunidades. Este programa lo iniciamos en 2004 con el Seminario 
Internacional de Derechos Humanos y lo sostenemos a través de una red de 
educadores/as en el intercambio de experiencias, información y materiales 
pedagógicos. 


Cuál es nuestro principal objetivo? 


Contribuir a la construcción de una cultura basada en el conocimiento, debate y 
ejercicio de los principios y valores de los derechos humanos, concebidos 
desde la perspectiva de género y tomando en cuenta el principio de 
universalidad, indivisibilidad e interdependencia. 


No desconocemos que la injusta distribución de la riqueza es la principal causa 
de violación de los derechos humanos. 


Quizás no está en nuestras manos la posibilidad de resolver en lo inmediato la 
injusticia de la tremenda brecha entre los que más tienen en perjuício de 
quienes están marginados de todos los bienes que se producen, pero sí 
podemos denunciarla y tenerla en cuenta a la hora de realizar nuestros análisis 
y propuestas. Visibilizar la discriminación y desnaturalizarla es el primer 
requisito para poder combatirla. 


Resulta fundamental comprender que las necesidades básicas no pueden 
quedar a merced de la caridad de programas y políticas estatales sino que 
deben ser definidas como derechos. 


Esta perspectiva brinda, tanto a los gobernantes como a la sociedad en su 
conjunto, una mirada distinta frente a las necesidades y los reclamos. 


La tarea es enorme, pero no imposible. 


Como bien dice el escritor uruguayo Eduardo Galeano en su libro Las ganas de 
hacer “Son cosas chiquitas, no acaban con la pobreza, no nos sacan del 
subdesarrollo, no socializan los medios de producción y de cambio, no 
expropian las cuevas de Alí Babá. Pero quizás desencadenan la alegria de 
hacer y la traduzcan en actos, y al fin y al cabo actuar sobre la realidad y 
cambiarla, aunque sea un poquito, es una manera de probar que la realidad es 
transformable”. 


Y es eso lo que nos proponemos, paso a paso demostrar que la realidad, aún 
la más difícil puede ser transformada, que no nos conformamos con la 
aceptación pasiva de que siempre fue así, de que por algo será, de que se 
naturalice que puede haber personas que vivan en la inseguridad permanente 
de falta de alimentos, de vivienda, de salud, o los reciba de a gotas, como 
dádiva del Estado cuando, en realidad, es un derecho que les pertenece, 
porque cada sujeto por ser humano tiene los mismos derechos, en la 
multiculturalidad, en las diferencias que hacen a la extraordinaria riqueza de la 
raza humana. 


Coincidimos con el sociólogo portugués, Boaventura de Souza Santos, cuando 
afirma que “Tenemos el derecho a ser iguales cuando nuestras diferencias nos 
inferiorizan y tenemos el derecho a ser diferentes cuando nuestra igualdad nos 
descaracteriza. De ahí la necesidad de una igualdad que reproduzca las 
diferencias y de una diferencia que no produzca, alimente o reproduzca las 
desigualdades”. 


Y es por eso que Rosario, Ciudad de Derechos Humanos es más que un 
programa, es un suefio compartido, una esperanza, un desafío, una profunda 
convicción y un férreo compromiso. 


Viviana Della Siega 
Coordinadora 
Comité Coordinador Programa 


Rosario, Ciudad de Derechos Humanos 
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PROGRAMA DE EDUCACIÓN EN DERECHOS 
HUMANOS 


1. INTRODUCCIÓN GENERAL 


1. 1. Programa de Educación en Derechos Humanos 


1.1.1. Antecedentes 


El 4 de noviembre de 2002 se publicó el “Acuerdo por el que se instruye a la Secretaria de 
Educación Pública para que, dentro del marco de atribuciones que le sefialan las leyes y 
de acuerdo con los lineamientos del Programa Nacional de Educación 2001-2006, proceda 
a la elaboración de un Programa de Educación en Derechos Humanos”. 


1.1.2. Propósito 


Ampliar, diversificar, coordinar y hacer más profundas en el sistema educativo las 
acciones que crean y mantienen vivos una cultura y un ambiente de respeto y 
promoción de las garantias individuales y los derechos de todas las personas, y en 
particular el derecho a la educación. 


1.1.3. Objetivos 


El Acuerdo ya citado establece que el Programa de Educación en Derechos Humanos 
tendra los siguientes objetivos: 


I. Afirmar los principios generales de la educación en materia de derechos humanos 
IH. Disefiar, en términos de lo que dispone la Ley General de Educación y desde una 
perspectiva secuencial, contenidos de promoción y defensa de los derechos humanos 
para ser articulados dentro de los planes y programas de estudio existentes para todos 
los niveles educativos. 

HI. Elaborar métodos didácticos que incluyan conocimientos, análisis críticos y el 
desarrollo de aptitudes para promover los derechos humanos. 

IV. Establecer estrategias de conocimiento y difusión para promover el respeto de los 
derechos humanos y el conocimiento del sistema no jurisdiccional de promoción y 
defensa de los mismos, dirigida a todos los sectores de la sociedad, y 

V. Promover talleres educativos que permitan al educando aplicar en la práctica los 
conocimientos adquiridos en materia de promoción y defensa de los derechos 
humanos. 


1.2. La educación en materia de derechos humanos: marco 
teórico 


La educación en derechos humanos tiene ya una larga trayectoria. El 10 de diciembre de 
1948, la Asamblea General de las Naciones Unidas aprobó y proclamó la Declaración 
Universal de los Derechos Humanos, y pidió a todos los países miembros que publicaran el 
texto de la Declaraciôn y dispusieran que fuera “distribuido, expuesto, leido y comentado 
en las escuelas y otros establecimientos de ensefianza”. En breve tiempo, se comprobó 
que la simple información no era suficiente. 


1.2.1. Definición y finalidades 


En 1993 la Ley General de Educación incorporó entre sus fines “propiciar el 
conocimiento de los derechos humanos y el respeto a los mismos” (artículo 7, fracción. 
VID. En concordancia con el Programa Nacional de Educación 2001-2006 % el Plan de 
Acción Internacional del Decenio de los Derechos Humanos (1995-2004), la educación en 
dicha materia se define como “el conjunto de actividades de capacitación, difusión e 
información encaminadas a crear una cultura universal en la esfera de los derechos 
humanos, actividades que se realizan transmitiendo conocimientos y moldeando 
actitudes”, y cuya finalidad es: 

a. Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades 
fundamentales; 

b. Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad 
del ser humano; 

c. Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la 
amistad entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos 
raciales, nacionales, étnicos, religiosos y linguísticos; 

d. Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad 
libre; 


e. Intensificar las actividades encaminadas a promover una cultura de la paz. 


1.2.2. Principios generales de la educación en materia de derechos 
humanos 


Con base en las finalidades propuestas por el Decenio de Naciones Unidas para la 
Educación en la esfera de los Derechos Humanos, en el Acuerdo al que se hace referencia, se 
incluyen algunos principios generales, a saber: 


a. Promover la interdependencia, la indivisibilidad y la universalidad de los 
derechos humanos, incluidos los derechos civiles, culturales, econômicos, 
políticos y sociales, ast como el derecho al desarrollo; 

b. Reconocer la importancia que reviste la enseanza! de los derechos 
humanos para fortalecer el aprecio por la dignidad de la persona y para el 
fomento de la democracia, el desarrollo sostenible, el imperio de la ley y la 
paz, así como para la protección del medio ambiente; 

c. Reconocer el papel de la ensefanza de los derechos humanos como 
estrategia para la prevenciôn de las violaciones de esos derechos; 

d. Alentar el análisis de problemas crônicos en materia de derechos humanos 
para encontrar soluciones compatibles con las normas a ese respecto; 

e. Fomentar los conocimientos sobre instrumentos y mecanismos para la 
protección de los derechos humanos y la capacidad de aplicarlos en los 
âmbitos local, nacional, regional y mundial; 

f. Alentar la investigación, y la elaboraciôn de material didáctico que 
sustente estos principios generales; 

g. Incorporar los derechos de la mujer como parte integrante de los derechos 
humanos en todos los aspectos del programa nacional. 


1. 3. Lineas Estratégicas 


El Programa de Educación en Derechos Humanos contempla como estrategias incidir en la 
formación sistemática de una cultura de los derechos humanos mediante acciones que la 
promuevan y refuercen en el sistema educativo nacional. Para ello, se deben disefar, 
programar y establecer compromisos para implementar el Programa. 


a. 


1.3.1. Estrategias generales 


Inventario, sistematización, evaluación, seguimiento y difusiôn permanentes 
de las acciones educativas del gobierno relacionadas con el conocimiento, la 
promoción, el respeto, la protección, defensa y cumplimiento de los derechos 
humanos en las instituciones educativas y en las dependencias 
gubernamentales, como base de las políticas, programas y acciones nuevas. 
Colaboración interinstitucional y de la sociedad civil en la elaboraciôn de 
programas y materiales educativos específicos. 





! Cita textual. Sin embargo, para armonizar estos principios con el Programa Nacional de 
Educación 2001-2006 se debe entender como “reconocer el papel del aprendizaje de los derechos 


humanos”: 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como meio pata a formação de uma sociedade civil global e de um novo 
cosmopolitismo aberto e insurgente?. No dizer de Falk (2000), esta seria a 
globalização ascendente, induz, por outro lado, a processos gravíssimos de 
hibridização cultural, capazes de destruir o pluralismo das culturas e dos 
universos simbólicos, sem esquecer os bolsões de pobreza que se alastram 
em parcela significativa do mundo (globalização descendente). Significa 
que, de pressuposto para a unificação política do mundo (orientado a 
um modelo global ou a um novo cosmopolitismo — pluralista, pacífico e 
democrático), a chamada cultura global pode se transformar em destruidora 
de identidades e de povos. 

À convergência de modos de vida e símbolos culturais que a 
indústria da cultura global está a implementar, longe de significar a 
construção positiva de um ambiente plural e cosmopolita, consolida um 
mundo mercantil no qual as culturas e as identidades locais se desenraízam 
e cedem lugar aos símbolos das empresas mundiais, aos s/ogans e desenhos 
publicitários. Para Featherstone (1996), o que se está a denominar de 
cultura global, nada mais é do que um produto artificial da comunicação 
de massa, uma hibridização cultural que destrói o pluralismo das culturas e 
dos universos simbólicos, podendo engendrar políticas sectárias de defesa 
de identidades étnicas e nacionais que se sintam ameaçadas de extinção, 
numa espécie de tribalismo reativo. 

Appadurai (1990, p. 17), partindo do caos para a cultura global, 
apresenta uma abordagem que rejeita o conjunto teórico das interações 
culturais globais e refuta a idéia de institucionalização global pelo 
entrelaçamento entre o particularismo universalizado e o universalismo 
particularizado. Segundo o autor, o “traço central da cultura global 


1 A expressão é geralmente associada aos conceitos de g/obal governance e democracia 
cosmopolita. São responsáveis pela promoção de tais conceitos autores como 
HABERMAS (Die Einbeziebung des Anderen — 1996 / Die postnationale Konstellation, 
1998); M. WALTZER (“The concept of civil society” in: Toward a Global Civil Society, 
1995); D. HELD (Democracy and the Global Order — From the Modern State to Cosmopolitan 
Governance, 1995) etc. 

2 Santos (2006, p. 438), destaca a existência de quatro processos globalizadores em curso. 
Esses processos são: localismo globalizado, globalismo localizado, cosmopolitismo 
insurgente e subalterno e patrimônio comum da humanidade. Os dois primeiros 
militariam, segundo o autor, no sentido da globalização hegemônica e os outros dois, 
no sentido da globalização contra-hegemônica, alternativa, uma globalização “a partir 
de baixo”. 
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c. Especial énfasis en equidad de género y atención a grupos vulnerables. 


1.3.2. Estrategias pedagógicas 


a. Incluir y articular la educación en derechos humanos en todos los tipos y 
niveles educativos -educación básica, media superior y superior, educación 
especial, inicial y para personas jóvenes y adultas en situación de rezago 
educativo, y en las modalidades escolarizada, no escolarizada y mixta, según 
sea el caso. 

b. Sistematizar y desarrollar los contenidos de los planes y programas de estudio 
para promover el conocimiento, respeto, protección, defensa y cumplimiento 
de los derechos humanos en todos los tipos y modalidades educativas. 

c. Identificar, clasificar y difundir los materiales en materia de derechos humanos 
de diferentes instituciones y organismos nacionales e internacionales, con el 
fin de incorporar los más adecuados como apoyo a los planes y programas de 
educación básica y normal. 

d. Identificar las oportunidades para llevar a cabo acciones que profundicen en la 
materia en los distintos âmbitos donde se imparte formal o informalmente, y 
ahi donde es necesario que comience a hacerse. 

e. Disefiar métodos didácticos apropiados para la educación de los derechos 
humanos que incluyan conocimientos, valores, actitudes y capacidades para el 
análisis crítico y la participación. 


1.3.3 Método de Trabajo 


En cuanto a la participaciôn social, el Acuerdo que da origen al Programa de 
Educación en 
Derechos Humanos establece que la Secretaría de Educación Pública: 


I Dentro del procedimiento que establece la Ley, debera tomar en 
cuenta la opinión de las instituciones públicas y de las organizaciones 
no gubernamentales, asi como de particulares que hayan desempeiiado 
un papel importante para la defensa de los derechos humanos. 

I. Designará a un grupo de especialistas a efecto de determinar las 
prioridades de la educación en materia de derechos humanos a corto, 
mediano y largo plazo. 

II. Promovera la celebraciôn de convenios con los gobiernos de las 
entidades federativas e instituciones de educación superior dotadas de 
autonomia por disposición de la ley, a fin de extender la aplicación del 
programa dentro de todo el territorio nacional. 


Los procedimientos para la elaboraciôn y evaluación del Programa deberan 
garantizar 
la representación plural de la sociedad, la transparencia y responsabilidad en la 
gestión 
fecaa gd cu a 
pública y la participaciôn democrática. 


2. Diagnóstico: La educación en materia de derechos 
humanos en México 


2.1. Introducción 


La educación en derechos humanos en México tiene diversas expresiones. En el sistema 
formal se incluyen sistemáticamente contenidos relacionados con los derechos humanos 
en la educación básica. También se han incluido de manera formal y sistemática 
contenidos de educación en derechos humanos en el nivel medio superior y superior, 
particularmente en la educación normal.” Diversas instituciones y órganos de gobierno 
tienen entre sus fines o actividades promover la educación en materia de derechos 
humanos. 


La cultura y el respeto de los derechos humanos dependen no sólo de las acciones 
a ; Ea a 
educativas Ilevadas a cabo en la educación formal. Según la definiciôn de educación en 
derechos humanos que hemos adoptado, ésta se logra transmitiendo conocimientos y 
moldeando actitudes. Por ello, es necesario identificar las políticas, los programas, planes, 
disposiciones y todo tipo de acciones educativas en que puede incidir el Programa de 
Educación en Derechos Humanos, tanto en su parte analítica como en su parte propositiva, 

para lograr su cometido. 


2.2. Diagnóstico general 


2.2.1. Diagnóstico sobre la situación de los Derechos Humanos 
en 
México, elaborado por el Alto Comisionado de las 
Naciones 
Unidas para los derechos humanos 


En 2003 el Alto Comisionado de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos 
(OACNUDH) presentó un amplio diagnóstico sobre los derechos humanos en México. 
En dicho documento se seniala que México “es uno de los pocos países del mundo en los 





? Véase Informe de las acciones de la Secretaria de Educación Pública en materia de derechos humanos, 
disponible en el portal de la Secretaria: http://www..sep.gob.mx, en la sección de Programas 
Estratégicos. 

* Véase Diagnóstico sobre la Situación de los Derechos Humanos de México. Oficina del Alto Comisionado 
de las Naciones Unidas para los Derechos Humanos en México. México, 2003, sección 4.9.8. 
(http://www.cinu.org.mx/temas/dh.htm). 
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que las Naciones Unidas han emprendido esa tarea y es el primer caso en que la misma se 
realiza con la participaciôn de representantes de organismos civiles y entidades 
gubernamentales, en el marco de un proceso abierto e independiente”. 


Tal diagnóstico pretende “identificar las causas estructurales de las violaciones de los 
derechos humanos en México, con base en un analisis no coyuntural”. 


Entre los propósitos del documento están “formular propuestas realistas y viables con un 
espíritu constructivo”, asi como “que las recomendaciones generales y las propuestas 
derivadas de las mismas sean incorporadas al Programa Nacional de Derechos Humanos 
que sea adoptado por el gobierno de México”. 


En el documento se aborda la situación del derecho a la educación en México. Se 
reconoce que las estadísticas permiten comprobar que la meta de que nifios y niíias 
asistan a la escuela ha sido alcanzada en gran medida; que se han creado modelos para 
atender a la población con mayores carencias y dificultades para tener acceso y 
mantenerse en el sistema educativo mediante mecanismos compensatorios; que se han 
mejorado las condiciones de equidad para las poblaciones con altos índices de 
marginación, elevado la calidad de los procesos de aprendizaje y renovado el 
funcionamiento educativo en las escuelas. 


A pesar de los logros alcanzados, el diagnóstico sefiala importantes desafios en lo que 
respecta al binomio escuela-comunidad; a la dispersión o duplicación de estrategias; al 
abatimiento del analfabetismo; a la reproducción de la inequidad, a la exclusión y el 
autoritarismo del sistema político cultural vigente, sobre todo en las regiones más pobres 
donde habitan los pueblos indígenas; al rezago que afecta de manera especial a los hijos de 
jornaleros agrícolas, a nifios en situación de calle, a discapacitados y particularmente 
entre las mujeres; a las condiciones laborales y salariales de los docentes. 


El documento sefiala también los desafios que se mantienen en materia de acceso a los 
servicios educativos, tales como acceso universal en primaria y secundaria, eficiencia 
terminal en secundaria, acceso a educaciôn media superior y superior, y elevación de la 
calidad en todos los niveles y modalidades de la educación, tomando en cuenta los 
factores relativos a las características multiétnicas de la población, la situación 
socioeconômica de las familias y las limitaciones de la planta docente. 


El documento relaciona estos desafios de la educación con la pobreza, la alimentación y 


la salud. 


En el citado diagnóstico se formulan recomendaciones de alcance general y otras 
particulares sobre diferentes temas incluyendo el de la educación formal. Entre las 
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primeras resaltan la reforma a la Constitución! para incorporar el concepto de derechos 
humanos como eje fundamental de la misma y la promulgaciôn de leyes generales 
reglamentarias de todos los derechos humanos que están constitucionalmente 
reconocidos y que garantizan su aplicación con el mismo estândar para todos los 
habitantes del país frente a los gobiernos federal y locales; realizar una campaíia nacional 
permanente para la promoción del conocimiento de los derechos humanos, la tolerancia 
y el respeto a la diversidad así como el reconocimiento del valor de la denuncia; 
promover la eliminación de uso de estereotipos, prejuicio y estigma (por sexo, edad, raza, 
etnia, condiciôn econômica, orientación sexual, religiôn o pertenencia política) en todos 
los instrumentos de caracter público que inciden en la formación y socialización de la 
población en el campo educativo, de los medios de comunicación y mediante conductas 
discriminatorias en los servicios públicos; adoptar las medidas necesarias para eliminar la 
discriminaciôn contra la mujer en la esfera de sus derechos econômicos, sociales y 
culturales. 

Entre las recomendaciones acerca de los derechos econômicos, sociales y culturales, 
resalta reformar la legislaciôn educativa para incorporar los principios internacionales y 
constitucionales sobre multietnicidad, diversidad y equidad; que adopte los estândares 
internacionales de derechos humanos, y haga factible una educaciôn de buena calidad 
desde la equidad. Además se indica que estas reformas deben dirigirse a una mejor 
organizaciôn y articulación del sistema educativo en su conjunto y recomienda que se 
promueva la participación de padres, alumnos y organizaciones de la sociedad civil en el 
disero de la política educativa, asi como en la gestiôn y fiscalizaciôn de servicios 
educativos. 


El documento citado incluye “una recomendacióôn instrumental con el objetivo de 
atender las recomendaciones generales y particulares y que está relacionada con el sistema 
educativo: apoyar y promover la creación de un grupo de expertos de diversos centros de 
educación superior, organizaciones sociales y civiles y sector privado, que con el apoyo 
del sistema de Naciones Unidas de México elabore un informe independiente sobre el 
estado de la Nación. Se recomienda que el informe contenga una evaluación de los temas 
incluidos en el diagnóstico, asi como una revisión de las tendencias de largo plazo en cada 
uno. Además, el grupo sería responsable de elaborar el Índice Nacional de Cumplimiento 
de los Derechos Humanos en México, tanto en el âmbito federal como en el estatal. 


2.2.2. Informe de las acciones de la Secretaria de Educación Pública 
en materia de educación en derechos humanos 


En 2002, la Secretaria de Educación Pública elaborô un “Informe de las Acciones de la 
Secretaria en Materia de Educación en Derechos Humanos”, el cual se ha actualizado en 
2003 y 2004. De este informe se desprende que son múltiples las acciones, los programas, 





*A este respecto, con fecha de 26 de abril de 2004, el Ejecutivo envió al Congreso de la Unión 
una Iniciativa de Reforma a la Carta Magna. 
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los contenidos y los materiales relacionados con la educación en derechos humanos, y 
con el derecho a la educación, y se identifican areas de oportunidad para profundizar la 
labor que en este campo la Secretaria tiene adelantada. 


En el Informe se dice que el Art. 3º Constitucional garantiza el derecho a la educación y 
orienta su labor hacia la democracia y en contra de la discriminación, los fanatismos y la 
. . iria IA 

ignorancia. El derecho a la educación estã en la base de la cultura de los derechos 
humanos, pues al educarse, el ser humano se prepara para el ejercicio de todos sus 
derechos. 


La Secretaria de Educación Pública es la institución que más directamente trabaja a favor 
del derecho a la educación. Todas sus dependencias tienen como fin garantizar tal 
derecho. En el ciclo escolar 2004-2005 se atienden 31,906,850 personas en todos sus 
niveles y modalidades, equivalente al 30% de la población total del país. 


La Secretaria de Educación Pública emprende acciones dirigidas a transformar y mejorar 
planes, programas y materiales de estudio, pero también formula políticas y destina 
recursos para ampliar el acceso a la educación, mejorar la retención y el egreso 
satisfactorio de los educandos, y brindar un servicio de buena calidad. Así, por ejemplo, 
la matrícula de educación superior (incluida la no escolarizada) se ha incrementado de 
2,057,249 alumnos en 2000-2001 a 2,425,350 en 2004-2005 (395, 101). Durante este 
periodo, la cobertura pasó de 20.6% a 23.7%. En el ciclo escolar 2003-2004 se crearon 13 
nuevas instituciones de educación superior. 


La Secretaria de Educación Pública atiende no sólo a nifios y jóvenes en edad escolar, 
sino que disena estrategias para responder a las necesidades educativas de toda la 
población. Instituciones especializadas tienen como misión hacer efectivo el derecho a la 
educación de grupos vulnerables. Entre las principales, se encuentran el CONAFE, el 
Instituto Nacional de Educación para los Adultos y la Coordinaciôn General de 
Educación Intercultural Bilingiúe. Ademãs de la modalidad escolarizada, se han 
desarrollado estrategias a distancia, de certificaciôn de competencias laborales y modelos 
educativos de atención a la población migrante. 


La Secretaria de Educación Pública realiza, desde su creación, una labor considerable en 
materia de educación en derechos humanos, tanto en los aspectos formales de la 
ensefianza (planes y programas, materiales, métodos), como en los no formales e 
informales. Los derechos humanos están, como contenidos, desde las primeras lecciones 
escolares de los mexicanos.” 





* Véase Anexo II. Contenidos de derechos humanos en planes y programas de educación básica, media 
superior y superior. 
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Si bien los contenidos expresados en planes, programas y materiales de la educación 
formal son fundamentales, y mucho puede hacerse por la vía de cursos o talleres 
extracurriculares, es importante no detenerse sólo en ellos al hacer el inventario de las 
acciones relacionados con los derechos humanos. Así, por ejemplo, aspectos tan variados 
como son mejorar la planta física de las instituciones educativas, construir rampas de 
acceso para personas con discapacidad motriz, abrir planteles de educación media 
superior en regiones desfavorecidas; o bien hacer conciencia entre los empleados de la 
Secretaria sobre la Ley de Transparencia y Acceso a la Información Pública, o sobre una 
disposición para evitar y canalizar los casos de maltrato en las escuelas, son acciones que 
tienen un impacto positivo en el derecho a la educación y en el afianzamiento de una 
cultura de los derechos humanos. 


La Secretaria de Educación Pública sigue y formula políticas que influyen en el ambiente 
de las instituciones educativas y en la cultura de los derechos humanos que en ellas priva. 
El respeto a las creencias de todos los miembros de la comunidad educativa; el carácter 
laico de la educación pública; las políticas compensatorias que buscan que ni el género ni 
la situación econômica de las personas sean obstáculo infranqueable para su educación; 
las disposiciones sobre la disciplina; el respeto a los derechos sindicales de los 
trabajadores; la vigilancia sobre las condiciones sanitarias de los planteles educativos, 
entre muchas otras disposiciones, van también creando una ambiente de respeto y 
promoción de los derechos humanos. 


La vocaciôn social que el Art. 3º Constitucional imprime a la labor educativa asegura 
que, dada su vinculación con la comunidad local y nacional, las acciones que emprenden 
las escuelas e instituciones de educaciôn media y media superior tengan impacto en la 
cultura de derechos humanos del país. Es por medio de los programas de servicio social y 
de vinculaciôón con la comunidad, que se extiende la acción de las instituciones 
educativas. 


La difusiôn de la cultura de los derechos humanos tiene otros canales, ademãs de las 
escuelas. Instituciones de CONACULTA tienen en su programación asuntos 
relacionados con el tema, tanto en televisión, radio, prensa, conferencias, exposiciones y 
talleres. Todo esto enriquece el conocimiento de los derechos humanos entre la 
población, y hace que se fortalezca nuestra cultura en este aspecto. Por ejemplo, la 
Dirección General de Vinculación Cultural atendió, mediante 353 acciones - 
presentaciones artísticas, talleres y apoyo a programas de otras instituciones y de la 
sociedad civil organizada- a 312,731 personas con capacidades diferentes y/o en situación 


de calle. 


La Secretaria de Educación Pública tomó en cuenta las secciones relativas a la educación 
en el diagnóstico de la ONU, junto con el propio diagnóstico -Informe de las acciones de 
la Secretaria de Educación Pública en materia Derechos Humanos-, para elaborar los 
principios generales del Programa de Educación en Derechos Humanos. 
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3. Modelo del Programa de Educación en Derechos 
Humanos (SEP) 


3.1. Objetivos del Programa 


1) Propiciar el conocimiento, la vigencia y la promoción de los derechos humanos 
en las instituciones educativas y en las comunidades a las que atienden. 

2) Promover el conocimiento, desarrollo y vigencia de los derechos humanos en la 
Secretaría de Educación Pública, entre el personal y el público al que sirven. 


3.2. Conformación del Programa 
El Programa de Educación en Derechos Humanos consta de dos sub-programas: 


1. Sub-programa de Educación: 
1. Educación en Derechos Humanos para la Educación Básica. 
a. Alumnas y alumnos, incluyendo a las personas jóvenes y adultas en 
situación de rezago educativo 
b. Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 
c. Madres y padres de familia, y la comunidad 


11. Educación en Derechos Humanos para la Educación Media Superior. 
a. Alumnas y alumnos 
b. Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 
c. Servicio a la comunidad 


11. Programa de Educación en Derechos Humanos para la Educación Superior. 
a. Docencia 
b. Investigación 
c. Extensión de los beneficios de la cultura 


2. Sub-programa de Capacitación 


1. Formación, capacitación y actualización del personal de la SEP 
11. Público usuario y cultura ciudadana 
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3.3. Lineas de acción del Programa de Educación en Derechos 


Ze 


Flumanos 
3.3.1. A corto plazo 


Impulsar la inclusión de contenidos de derechos humanos desde preescolar hasta 
la educación media superior, en todas sus modalidades; 

Difusión del Programa de Educación en Derechos Humanos, entre autoridades 
educativas, maestros y personal de la SEP; 

Promover que las instituciones de educación superior incorporen en sus 
programas contenidos de derechos humanos; 

Preparar materiales para ofrecer un curso nacional de actualización en materia de 
derechos humanos para maestros en servicio; 

Preparar materiales para ofrecer un curso de sensibilización para el personal de la 
SEP, para los padres de familia y la ciudadania; 

Difundir el Manual para introducir la perspectiva de derechos humanos en la 
elaboración de políticas públicas. (PNDH/SEGOB) 


3.3.2. Permanentes 


Educación formal. Planes y programas de estudio. Materiales y métodos 
educativos. Tecnologia educativa; 

Educación no formal. Acciones extracurriculares. Modelos, materiales y métodos 
educativos; 

Educación informal. Acciones dirigidas al ambiente institucional y escolar. 
Camparias de información y publicidad, por medios de comunicación colectiva e 
institucionales; 

Coordinación y colaboraciôn interinstitucional, internacional, con la sociedad 
civil, con organismos de gobierno, y con organismos constitucionalmente 
autônomos; 

Fomento de la lectura; 

Lucha contra la discriminación, el racismo y todo tipo de exclusión, y por la 
tolerancia; 

Investigación, extensión, evaluación y seguimiento del PEDH. 


Cada una de estas líneas se adoptan a los sub-programas de acuerdo con sus propias 
características. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


hoje é a política do esforço mútuo da uniformidade e da diferença em 
se canibalizarem uma à outra e assim proclamar o sequestro das idéias 
gêmeas, o iluminismo do universal triunfante e do particular resilente”. 

Na verdade, o que se vem consolidando, em escala planetária, 
não é um processo de integração cultural, mas fenômenos complexos 
e turbulentos de segmentação, hibridização e desdobramento cultural 
(ZOLO, 2005, p.16). As culturas locais vêm sendo erodidas, não apenas 
no terreno linguístico e cultural, mas nos domínios técnico-científicos, nos 
planos da Educação, do Direito e do Estado. 


O global que não integra, ao contrário, sectariza 


Além do efeito massivo e homogeneizador, silencioso ou 
retumbante, da globalização dos mercados sobre as culturas locais e 
nacionais, é preciso denunciar, ainda, no cenário mundial, a existência de 
tensões mais graves que, não raras vezes, assumem a forma do confronto 
bélico e do terrorismo. Essas tensões têm impulsionado uma espiral de 
violência e desintegração que trazem enorme sofrimento e instabilidade 
aos povos dos territórios em crise. 

Na base do problema, a agressão intercultural e a inafastável 
pretensão de universalização dos valores ocidentais, como a liberdade, o 
Estado de Direito, a democracia, os direitos individuais e a economia de 
mercado, que ratificam processos de drástica redução da complexidade 
linguística e cultural no mundo. À tão apregoada “cultura global” como 
argumenta Zolo (2005, p.16) não é mais do que um produto artificial da 
comunicação de massas ocidental, um amontoado sincrético, incoerente, 
privado de ressonância emotiva e de memória histórica, que faz emergir 
graves antagonismos interculturais enquanto gera falsas expectativas em 
um número incontável de migrantes, refugiados, exilados e deslocados 
internos, que se movimentam nos espaços globais, vindos de regiões 
privadas de desenvolvimento econômico, em busca de melhores condições 
de vida. 

As propostas de universalismo ético revelam-se reducionistas 
(monistas) e não militam no sentido da melhor discussão do problema. 
A análise dos processos interculturais em curso demanda um esforço 
de subversão da racionalidade única, capaz de romper com a noção de 
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4. Programas desarrollados por âmbitos de acción 


4.1. Sub-programa de Educación en Derechos Humanos 


4.1.1. Educación en derechos humanos para la educación básica 
4.1.1.1. Diagnóstico 


Dada su naturaleza pública y comunitaria, la escuela es un espacio de formación basada 
en los valores que sustentan los derechos humanos. 


Los contenidos relativos a los derechos humanos en los planes y programas de estudio de 
la educación básica son amplios, aunque hay oportunidad de profundizar e incluirlos 
desde la educación preescolar. Los Libros de Texto Gratuito incluyen temas de educación 
en materia de derechos humanos, y en particular de los derechos de las nifias y los niãos, 
de 1º a 6º grados, tanto en el sistema regular como en los sistemas bilingue y a distancia. 


Los derechos humanos se incluyen en los nuevos planes de estudio de educación 
preescolar. La temática estã también presente en la nueva asignatura “Programa Integral 
para la Formación Cívica y Ética en la primaria”, así como en los programas de 
“Formación Cívica y Ética” de la educación secundaria. Los materiales de apoyo de todas 
estas asignaturas deberân irse reforzando paulatinamente. 


Dos âmbitos formativos en los que todavia queda mucho por hacer, y en los cuales el 
Programa busca incidir, son el ambiente escolar y la relación entre la escuela y el hogar. 
Es imprescindible propiciar un ambiente escolar que favorezca la convivencia armónica, 
la igualdad, la libertad, el respeto, la solidaridad, la colaboración y un profundo aprecio 
por la dignidad humana. También es muy importante que haya buena comunicación y 
estrecha colaboraciôn entre la escuela y el hogar. 


Diversas instituciones públicas y privadas de alcance local, estatal, regional, nacional e 
internacional han disefado y puesto en marcha programas para la difusión y la educación 
en derechos humanos. Se buscaran contactos para establecer programas de colaboración e 
intercambio de experiencias. 


4.1.1.2. Destinatarios 


El Programa estara dirigido a alumnos, padres de familia, maestros, autoridades y todas 
las personas que laboran en los centros educativos, así como las comunidades donde tales 
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centros se ubican y ejercen su influencia formativa, tanto en el medio urbano como en el 
rural. 


La escuela es una de las primeras instituciones públicas con las que tienen contacto los 
nãos, y en ella depositan su confianza los padres de familia. Es esencial que la escuela, 
como instituciôn pública, sea un vivo ejemplo no sólo de respeto sino también de 
promoción de los derechos humanos. 


Un grupo que merece especial atención es el de las personas jóvenes y adultas que se 
encuentran en rezago educativo. Es necesario considerarlas en este Programa para que se 
les brinde la oportunidad no sólo de recibir la formación acadêmica a la que en su 
momento no tuvieron acceso, sino también la posibilidad de formarse para contribuir en 
la construcción de una cultura de respeto y promoción a los derechos humanos. 


La escuela no puede estar aislada de la comunidad en la que está inserta ni de las familias a 
las que sirve, por lo que el Programa incluirá acciones dirigidas a estos grupos. 


4.1.1.3. Objetivos 


Los objetivos del Programa de Educación en Derechos Humanos para la educación básica 
son: 


e Fortalecer los contenidos de derechos humanos en los planes y programas de 

estudio 

e Difundir la cultura de los derechos humanos, con particular énfasis en los 
derechos de las nifias y los ninhos; 

e Capacitar a la comunidad educativa para ejercer sus derechos y promover los de 
toda la sociedad, con especial énfasis en los derechos de los grupos marginados y 
vulnerables; 

e Promover políticas educativas que contribuyan a hacer efectivos los derechos 
humanos de toda la población y la equidad de género; 

e Promover acciones que nutran una cultura en favor de los derechos humanos de 
todas las personas, tanto a corto plazo como permanentes; 

e Disefiar actividades y establecer acuerdos de colaboración con otras instituciones 
para el fortalecimiento de una cultura de los derechos humanos y una educación 


de buena calidad. 


4.1.1.4. Finalidades de la educación en derechos humanos en la educación 
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Básica, traducidas a acciones permanentes que incorporan una 
perspectiva de derechos humanos al quehacer educativo 


a) “Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, 
se traduce en acciones permanentes para: 


Estudiantes, incluyendo a las personas jóvenes y adultas en situación de rezago educativo 


1. Fortalecer la libertad de creencias de los estudiantes manteniendo y difundiendo el 
principio del laicismo. 


2. No llevar a cabo ni impugnación ni proselitismo en materia de creencias religiosas 
o 
políticas en las escuelas públicas. 


3. Buscar activamente dar trato equitativo a todos los estudiantes independientemente 
de 

su sexo, estado de salud, extracciôn social, religión, o grupo cultural al que 
pertenezcan. 


4. Dar a todos los estudiantes el buen trato que merecen. Las medidas disciplinarias en 
modo alguno deben atentar contra su dignidad. 


5. Difundir entre los alumnos la prohibición de la tortura y tratos degradantes, así 
como el 
reconocimiento del valor de la denuncia de las violaciones a los derechos humanos. 


6. Formar a los estudiantes para que den trato digno y respetuoso a todas las personas 
con 
las que interactúan en la escuela, y formarlos en los valores de la convivencia 
democrática. 


7. Fortalecer el dominio del espafiol como lengua común entre todos los estudiantes, 
ala 

vez que se fortalezca la valoración y el estudio de las lenguas autóctonas, de manera 
que 

todos puedan hacer pleno uso de su capacidad y libertad de expresiôn, así como 

participar activamente en su sociedad. 


8. Luchar activamente contra la discriminación, el racismo y la exclusiôn en todas sus 
formas. 
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9. Inculcar en el nião y la nifia el respeto a sus padres, a su propia identidad cultural, 
a su 
idioma y sus valores, a los valores nacionales del país en el que vive y del que es 
originario, y los de las civilizaciones distintas a la suya. 


10. Inculcar, mediante la educación, los ideales de fraternidad y solidaridad entre 
todos los 
individuos y todas las naciones, así como el de auto-determinación de los pueblos. 


11. Brindar las bases educativas para que los estudiantes sepan aprovechar de manera 
plena 
y sana su tiempo libre. 


12. Promover que las condiciones de la escuela aseguren la integridad física y moral de 
los 
estudiantes, y que constituyan ambientes saludables. 


13. Dar flexibilidad a los contenidos para que se logre integrar a los estudiantes con 
alguna discapacidad física o mental a los servicios educativos, y a la sociedad, sin 
menoscabo de los programas y la atención especial que requieran. 


14. Aprovechar todos los medios para asegurar una educación de calidad para todos. 


15. Brindar un trato equitativo a todas las personas que participan en los círculos de 

estudio, puntos de encuentro y plazas comunitarias, independientemente de su 
sexo, 

extracciôn social, religiôn, preferencia partidista, capacidades físicas o 
intelectuales, y 

del grupo cultural al que pertenezcan. 


16. Brindar las bases necesarias para que las personas jóvenes y adultas respeten y 
aprecien 

el valor de las diversas culturas y distintos grupos y personas, y luchen contra 
todas las 

formas de discriminación. 


17. Brindar las bases necesarias para que nifios, jóvenes y adultos estén formados e 
informados para prevenir, denunciar e impedir la tortura y los tratos o penas 
crueles, 
inhumanos o degradantes. 
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Maestros, maestras y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Respetar la libertad de creencias de las maestras y los maestros, la cual está 
garantizada 
por la Constitución y por el principio del laicismo. 


2. Respetar la libertad de asociaciôn de las maestras y los maestros, la cual está 
garantizada 
por la Constitución. 


3. Facilitar la capacitaciôn permanente de las maestras y los maestros. 
4. Promover el conocimiento del derecho laboral. 
5. Hacer del centro de trabajo un espacio de respeto a la dignidad de las personas. 


6. Evitar la discriminaciôn por motivos de sexo, religiôn, extracción social o ideas 
políticas 
de las maestras y los maestros. 


7. Difundir entre los maestros la prohibiciôn y denuncia de la tortura, malos tratos, 
penas 

crueles o degradantes, y el reconocimiento del valor de la denuncia de las 
violaciones a 

los derechos humanos. 


8. Difundir entre los maestros los ideales de fraternidad y solidaridad entre todos los 
individuos y todas las naciones, así como el principio de autodeterminación de los 
pueblos. 


9. Capacitar a las maestras y los maestros para ser capaces de evaluar las condiciones 
en 

que viven sus alumnos, y para tener las mejores respuestas didácticas y pedagógicas 
ante 

las diversas situaciones que puedan encontrar. 


10. Dar a conocer entre los trabajadores de los centros educativos los ideales del 
servicio 
ao nv 
público, la transparencia y la rendiciôn de cuentas en cuanto se apliquen a su 
labor. 


Madres y padres de familia, y la comunidad 


Za, 


1. Respetar las creencias religiosas de las familias con apego a la Constitución y al 
principio 
del laicismo expresado en el Art. 3º Constitucional. 


2. Fortalecer los canales para la participación de los padres de familia en la educación 
de 


sus hijos e hijas. 


4. Asegurar un trato respetuoso y equitativo a todas las familias, independientemente 
de 


sus creencias religiosas, sus ideas políticas o sus prácticas de vida. 


5. Difundir entre los padres de familia el ideal de solidaridad entre todas las familias 
de la 


comunidad, de la nación y del mundo. 


6. Difundir entre los padres de familia la prohibiciôn de la tortura y el 
reconocimiento del 
valor de la denuncia de las violaciones a los derechos humanos. 


b) “Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad del 
ser humano”, se traduce en: 


Estudiantes, incluyendo a las personas jóvenes y adultas en situación de rezago educativo 


1. Ofrecer formación cívica y ética en todos los niveles de la educación básica, para 
que 
e 
conozcan los derechos que los asisten y los cauces de su participaciôn social. 


2. Ofrecer educación sexual en todos los niveles de la educación básica con el 
propósito de 
propiciar la equidad de género y evitar todo tipo de explotación, abuso sexual y 
discriminación. 


3. Ofrecer educación en contra de las adicciones, mismas que lesionan el desarrollo y 
la 
dignidad de las personas. 


4. La educación que reciba debe proteger al nião contra la explotación econômica, el 


maltrato, y contra el desempeãio de cualquier trabajo que pueda ser peligroso, o 
entorpecer su desarrollo y educación. 
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5. Ofrecer oportunidades para desarrollar las capacidades artísticas, tecnológicas, 
científicas 
y sociales de los estudiantes. 


6. Fomentar el conocimiento y el aprecio por todas las culturas. 
7. Buscar que la educación propicie la erradicación de los fanatismos y la intolerancia. 
8. Brindar servicios educativos a las personas refugiadas y asiladas en nuestro país. 


9. Propiciar que en la escuela el trato que se da a mujeres y hombres sea modelo de 
equidad. 


10. Impulsar a las mujeres y a los hombres a continuar sus estudios. 


11. Fomentar en los estudiantes jóvenes y adultos que cursan la educación básica la 
conciencia de que son sujetos de derecho. 


12. Brindar la oportunidad de que las personas jóvenes y adultas en situación de 
rezago 

escolar se formen y tomen conciencia acerca de su dignidad humana para 
combatir 

todas las acciones que la lesionan, como las adicciones, la falta de equidad de 
género y 

todo tipo de violencia. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Propiciar que el centro de trabajo brinde oportunidades de desarrollo personal y 
profesional, y que sea un espacio regido por los principios que salvaguardan y 
potencian 


la dignidad humana. 


2. Crear la conciencia de la necesidad de erradicar prácticas como el acoso sexual y la 
discriminación. 


3. Propiciar que la sociedad valore y salvaguarde la dignidad de la profesiôn del 
maestro, 
independientemente de los niveles o modalidades en que labore. 


4. Crear oportunidades para que las maestras y los maestros jubilados continúen 
aportando 
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a la sociedad su conocimiento y experiencia, y que encuentren posibilidades de 
desarrollo en la tercera edad. 


Madres y padres de familia, y la comunidad 


1. Ofrecer conocimientos a los padres que les sirvan como apoyo a su labor con sus 
hijos. 


c) “Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la amistad 
entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y linguísticos”, se traduce en: 


Estudiantes, incluyendo las personas jóvenes y adultas en situación de rezago educativo 


1. Fomentar el orgullo en nuestras raíces indígenas, y valorar las aportaciones de 
todos los 
pueblos a la cultura nacional y universal. 


2. Extender el enfoque de la educación intercultural bilingue a la didáctica y los 
materiales 
de la educación regular. 


3. Ampliar los acervos de material didáctico que fomenta el conocimiento de otras 
naciones y otros pueblos, en el cual la diversidad sea vista en su potencial y 
riqueza. 


4. Utilizar métodos didácticos que promuevan la comprensión, la tolerancia y la 
equidad 


entre los sexos. 


5. Propiciar el intercambio de ideas y experiencias entre ninias y niãios de diferentes 
regiones y países. 


6. Propiciar el conocimiento y el respeto de los diferentes grupos, raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y linguísticos del país y del mundo. 


7. Promover el desarrollo de la convivencia solidaria que parta de la tolerancia y el 


respeto 
a las diferencias entre las personas y los grupos. 
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8. Brindar los elementos para que las personas jóvenes y adultas en situación de 
rezago 


educativo, a partir del reconocimiento de nuestro país como una nación 
pluricultural y 
multilingúe, luchen por el diálogo respetuoso y armonioso. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Promover que se ofrezcan iguales oportunidades de desarrollo personal y 
profesional a 
hombres y mujeres. 


2. Formar a los maestros en asuntos de educación multicultural, haciendo éênfasis en 
el 
reconocimiento y aprecio a la diversidad, y en la necesidad de erradicar la 
discriminación dirigida a los grupos indígenas de nuestro país. 


3. Propiciar que los maestros tengan mayores oportunidades para intercambiar 
experiencias con colegas de otras escuelas, regiones y países. 


Madres y padres de familia, y la comunidad 


1. Dar un trato respetuoso y equitativo a todos los padres y madres de familia, 
independientemente de su origen racial, social o nacional, ast como de su sexo. 


2. Fomentar acciones educativas que habiliten a los padres y madres para potenciar 
la 
comprensión, la tolerancia y la igualdad entre todos los miembros de su familia, y 
que 
contribuyan a erradicar la violencia intrafamiliar. 


3. Brindar a las madres y a los padres conocimientos que sustenten una convivencia 
respetuosa con personas de creencias, cultura o extracción social diferentes a la 
suyas. 

d) “Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad libre”, se 
traduce en: 


Estudiantes, incluyendo a las personas jóvenes y adultas en situación de rezago educativo 


1. Garantizar que los contenidos, los métodos y los materiales educativos 
contribuyan a 
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facultar a los estudiantes para ejercer su libertad responsablemente, y para ser 
garantes 
de la libertad humana. 


2. Intensificar las acciones que fortalezcan la educación ciudadana. 
3. Ampliar y mejorar las formas de participación de los estudiantes en la vida escolar. 


4. Buscar disenar y ofrecer programas en los que se vincule a los estudiantes con la 
vida 
comunitaria. 


5. Fortalecer la conciencia de la participación social y política de las personas jóvenes 


y 
adultas como un derecho cívico y una libertad fundamental. 


6. Fortalecer la conciencia de la participación social de las personas jóvenes y adultas 
como 

una forma de mejorar sus condiciones de vida, contribuir a una cultura 
democrática y 

resolver los problemas que afectan a su comunidad. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Salvaguardar la libertad de asociación de los trabajadores de la educación. 


2. Fomentar el trabajo colegiado y la participaciôn democrática libre y responsable al 
interior del centro de trabajo. 


3. Formar a las maestras y a los maestros y prácticas que fomenten la participación 
de sus 
alumnos y los vayan facultando para ejercer responsablemente su libertad. 
Madres y padres de familia, y la comunidad 
1. Fortalecer la participación de las madres y los padres de familia en la educación 
escolar 


de sus hijos e hijas. 


2. Apoyar a las madres y los padres con acciones educativas para que en sus hogares 
se 
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unidade identitária preconizada desde o Iluminismo. A homogeneização 
cultural, que pretende, nos extremos, diluir as diferenças, provoca (pelo 
menos duas) importantes reações nas comunidades em confronto: 
ocasiona a massificação indiscriminada e acrítica dos comportamentos de 
grupos mais frágeis ou estimula violentas reações nas comunidades de 
cultura mais enraizada. 

Atravessado por enfoques tão contraditórios, o campo dos direitos 
humanos, diante da globalização e de seus desdobramentos nos diversos 
segmentos da ação humana, tornou-se também altamente controverso e 
facilmente manipulável. Concebidos como direitos universais, os direitos 
humanos se transformam, conforme destaca Samuel Huntington, (apud 
SANTOS, 2006), em arma do Ocidente contra o resto do mundo. Significa 
que não são universais. Nesse contexto, os processos identitários coletivos 
precisam ser constantemente redimensionados, de modo a não anular as 
matrizes culturais dos povos (de gênero, raça, nacionalidade e visões de 
mundo — inclusive aquela religiosa). É também assim com a Educação em 
Direitos Humanos. 


No Contexto Brasileiro, Uma Proposta de Educação 
Intercultural em Todos os Níveis 


A Educação pode ser o caminho mais eficaz para a adoção de 
uma perspectiva intercultural crítica, voltada para o reconhecimento 
e pata a valorização da pluralidade cultural das sociedades, como parte 
da reconstração histórico-social da cidadania. No entanto, não se pode 
esquecer que as políticas educacionais são o resultado de dois tipos básicos 
de escolhas: (1) as proposições teóricas que abrangem uma alteração 
substancial em termos de princípios, conceitos e novas compreensões do 
processo e (ii) as estratégias que se pretende adotar para implementar, na 
prática, as novas orientações (ou como fazê-lo). 

Nessa dupla perspectiva, consegue-se, por um lado, questionar 
as relações desiguais de poder e a imposição assimilação de culturas 
dominantes, especialmente nos países receptores das ideologias 
homogeneizadoras globais, em grave ameça às suas identidades próprias. 
Por outro lado, para não incorrer no risco de realizar um mero exercício de 
retórica, será preciso acionar estratagemas diferentes dos convencionais 
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logre una mejor comunicación y una colaboración equitativa entre todos sus 
miembros. 


e) “Intensificar las actividades encaminadas a promover una cultura de la paz”, se 


traduce en: 


Estudiantes, incluyendo las personas jóvenes y adultas en situación de rezago educativo 


1. Formar a los estudiantes en los ideales de paz, igualdad, justicia, tolerancia, 
soberania, 

cooperaciôn y autodeterminaciôn de los pueblos, así como la solidaridad 
internacional. 


2. Evitar que nifias, nifios y jóvenes tengan un trato irrespetuoso o conductas 
agresivas 
entre ellos. 


3. Enseiiar a nifias, niios y jóvenes a resolver sus conflictos de manera justa, creativa 


há 


respetuosa, sin recurrir a la violencia. 


4. Difundir los derechos de las nifias y los nifios en tiempos de paz o de guerra, y las 
normas del derecho internacional humanitario que velan por su bienestar en caso 


de 


algún conflicto armado. 


5. Fomentar entre las personas jóvenes y adultas los ideales de la paz como un 
derecho 
humano, y de la soberania nacional, la autodeterminación de los pueblos y la 


solidaridad 


internacional como derechos de los pueblos. 
Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 
1. Formar a las maestras y los maestros en los ideales de la paz, la soberania, la 
tolerancia y 
la autodeterminación de los pueblos, y la solidaridad internacional. 
2. Apoyar a las maestras y los maestros para que creen un clima de respeto, 


cooperación y 
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cortesia en la escuela, y particularmente en su salón de clase. 


Madres y padres de familia, y la comunidad 


1. Involucrar a las madres y a los padres en la creación y el mantenimiento en la 
escuela de 

una cultura en favor de la paz, la tolerancia, la soberania y la solidaridad 
internacional. 


2. Brindar conocimientos a las madres y a los padres para que erradiquen la violencia 
intra-familiar y el maltrato infantil. 


4.1.1.5. Compromisos para la educación básica, derivados de las líneas de 
acción del Programa de Educación en Derechos Humanos 


Línea de acción 1. Educación formal. Planes y programas de estudio. Materiales y 
métodos educativos. Tecnologia educativa 


Compromisos: 


e Cada vez que se reformen o reformulen planes y programas, asi como libros de 
texto y 

otros materiales didácticos para maestros y alumnos, se buscara avanzar en la 
promoción de los derechos humanos, especialmente los derechos de las nifias y los 
nifios, con una visiôn de equidad de género tanto en los contenidos como en las 
ilustraciones. 


e Se fortaleceran los contenidos relacionados con los derechos humanos en la 
educación preescolar. 


e Se implementará la asignatura “Formación Integral de Formación Cívica y Etica”, 


con 
contenidos de derechos humanos, para la educación primaria. 
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e Se fortalecerá la asignatura “Formación Cívica y Ética” para la educación 
secundaria con contenidos de derechos humanos. 


e Se dará impulso a la capacitaciôn en materia de conocimiento, promoción, 
protección, defensa y cumplimiento de los derechos humanos, dirigidos a los 
maestros en servicio asi como a quienes cursan la educación normal. 


e Se fortalecerán los acervos sobre el tema de derechos humanos en las bibliotecas 
escolares, del magisterio y de aula. 


e Se utilizarân métodos didácticos que promuevan la comprensión, la tolerancia y 
la 


equidad entre los sexos. 
e Se fortalecer la atención educativa a personas con discapacidad. 


e Se formara a las maestras y a los maestros en didácticas participativas y en 
prácticas que 

fomenten la participación de sus alumnos y los vayan facultando para ejercer su 

libertad con responsabilidad. 


e Se extenderá el enfoque de la educación intercultural bilingue a la didáctica y los 
materiales de la educación regular, para que se aprecien los aportes de las culturas 
autóctonas a la cultura nacional. 


e Se crearán espacios de intercambio de ideas y experiencias entre nifias y nifios de 

diferentes regiones y países. 

e Se formará a los maestros en asuntos de educación multicultural, haciendo énfasis 
en la 

necesidad de erradicar todo tipo de discriminación, con especial énfasis en la 

discriminación dirigida a los grupos indígenas de nuestro pais. 


e Se dará educación sexual en todos los niveles de la educación básica con el 
propósito 

de propiciar la equidad de género y evitar todo tipo de explotación, abuso y 

discriminación sexual. 


e Se ofrecera educación en contra de las adicciones, mismas que lesionan el 
desarrollo y 


la dignidad de las personas. 


e Se elaboraran materiales didácticos que refuercen y complementen los programas 


de 
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formaciôn cívica y ética para primaria y secundaria. 


e Se ampliarán los acervos de material didáctico que fomente el conocimiento de 
otras 

naciones y otros pueblos, con un enfoque de respeto y solidaridad internacional, en el 

cual la diversidad sea vista en su potencial y riqueza. 


e Se informará oportunamente a los padres sobre los planes y programas que la 
escuela 
imparte. 


e Se estara alerta para no fomentar la creaciôn o perpetuaciôn de estereotipos de 
género en los materiales educativos, y se buscará que las ilustraciones muestren a 
ambos géneros de manera digna y en relaciones respetuosas y solidarias. 


e Se difundirán entre los maestros los ideales de fraternidad y solidaridad entre 
todos los 
individuos y las naciones, así como el principio de autodeterminación de los pueblos. 


e Se dará un impulso decidido a la televisión educativa red EDUSAT, asi como a la 
red 


escolar de cômputo educativo y a la educación a distancia. 


e Se disefiaran estrategias de capacitaciôn en derechos humanos para profesores de 
niÃãos 
y nifias con requerimientos de educación especial. 


e Se dará apoyo a los miembros de corporaciones militares y cuerpos de seguridad 
para 
e, po . 4 Ma 
que en sus programas de educación básica se incluyan para su formaciôn cívica y 
ética, para la prevención de adicciones, y educación sexual. 


e Se difundiran los derechos de las nifias y de los nifios en tiempos de paz o de 
guerra, y 


las normas del derecho internacional humanitario que velan por su bienestar en caso 
de algún conflicto armado. 


Línea de acción 2. Educación no formal. Acciones extracurriculares 
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Compromisos: 


e Se difundirán materiales y guías para proyectos especiales y actividades 


extracurriculares que puedan organizar las escuelas y que fortalezcan la educación 
en 


derechos humanos y la capacidad de participación efectiva. 


e Se buscará propiciar y fortalecer visitas escolares a sitios de interés geográfico, 
histórico, 
cultural y humano. 


e Se buscará dar inicio a proyectos de intercambio entre estudiantes y maestros de 
diversas regiones. 


Se disefiarán acciones para dar servicio a la población migrante, y para valorar sus 
aportaciones culturales, sociales y econômicas a la sociedad. 


Se buscará disefiar y ofrecer programas en los que se vincule a los estudiantes con 


la 


vida comunitaria. 


Se invitara a los padres y madres de familia a participar en eventos en los que 
puedan 


hablar de y mostrar su cultura, o bien la de otros pueblos en cuya vida hayan 
participado, fomentando la educación multicultural y los derechos humanos. 


e Se impulsarán prácticas que promuevan la tolerancia y la equidad de género en las 
actividades extraescolares. 


e Se impulsarán cursos de derechos humanos para la comunidad escolar. 


Línea de acción 3. Educación informal. Acciones dirigidas al ambiente escolar. 


Campaiias de información y publicidad por medios de comunicación colectiva e 
institucionales 


Compromisos: 


e Se buscará construir en el salón de clase un clima de confianza en el que el marco 


normativo tenga como fundamento el respeto a los derechos humanos, tanto 
individuales como colectivos. 
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e Se fortaleceran los consejos de participación social para la participación de los 
padres de familia en la educación de sus hijos e hijas. 


e Se difundirá entre los padres de familia el ideal de solidaridad entre todas las 
familias de 
la comunidad y del país. 


e Se combatira la discriminación en todas sus formas y se impulsará la equidad de 
oportunidades educativas para toda la población. 


e Se propiciara la comunicación entre la escuela y el hogar, y la escuela y la 
comunidad. 


e Se emplearan métodos didácticos que inviten a los padres y a los abuelos a 
realizar algunas tareas de investigación y culturales con sus hijos y nietos. 


e La escuela brindará conocimientos a las madres y a los padres de familia para que 
erradiquen la violencia intrafamiliar y el maltrato infantil. 


e Ja escuela brindará conocimientos a las madres y a los padres de familia para 
apoyarlos 
en la resolución de conflictos familiares sin recurso a la violencia. 


e Se impulsarán prácticas encaminadas a mejorar la convivencia escolar. 


e Se buscará que la escuela sea un centro difusor de los valores y las prácticas que 
impulsan la concreciôn de los derechos humanos en la sociedad. 


e Se capacitará a los maestros para poner en práctica -en colaboraciôn con los 
estudiantes, los padres de familia y la comunidad- métodos que, apelando a la 
imaginación creadora de los nifios y de los adolescentes, los preparen para ejercer sus 
derechos y gozar de sus libertades, sin dejar de reconocer y respetar los derechos de 
los demás, en el cumplimiento de sus actividades. 


e Ja Subsecretaria de Educación Básica (SEB) destinará una parte de sus campafias 
en medios de publicidad a la promoción de los derechos de las nifias y los niãios. 


e Ja SEB promoverá que las escuelas Ileven a cabo campafias informativas sobre 
alimentación y salud, a favor de la paz, la equidad, la seguridad, la democracia, el 
buen uso del tiempo libre; así como en contra de las adicciones, la contaminación 
ambiental y la delincuencia. 
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e Se cuidará que las condiciones de la escuela aseguren la integridad física y moral de 
los 
estudiantes, y que constituyan ambientes saludables. 


Línea de acción 4. Colaboración interinstitucional, internacional, con la sociedad civil, 
con organismos de gobierno, y con organismos constitucionalmente autónomos 


Compromisos: 


e La SEB brindara apoyo técnico y promovera acuerdos con diversas secretarias, 
organizaciones civiles y organismos de gobierno a fin de promover la educación en 
derechos humanos dirigida a mujeres, indígenas, ancianos, nifios de la calle, nãos 
hospitalizados o infractores, y otros grupos que no están dentro del âmbito de la 
escuela. 


e Asimismo, establecerá comunicación constante con personas de las organizaciones 
promotoras y defensoras de los derechos humanos para estar informados de los 
nuevos acuerdos nacionales e internacionales que se establezcan en esta materia, así 


como para establecer coordinación, métodos de trabajo conjunto, y difundir tales 
acuerdos. 


Línea de acción 5. Fomento de la lectura 


Compromisos: 


a ad 4 ba . 
e Se disefiaran acciones para que la comunidad escolar use los acervos de escuelas y 
bibliotecas. 


e Se relacionara la practica de la lectura con la formacióôn ciudadana y para la 
participación. 


e Se ampliarán los acervos en una línea humanista que refuerce el concepto de la 
dignidad del ser humano, y dé apoyo a la educaciôn en derechos humanos. 
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Línea de acción 6. Lucha contra la discriminación, el racismo y todo tipo de exclusión, 
y por la tolerancia 

Compromisos: 

e Cuidar que en la comunidad escolar no se difundan estereotipos. 


e Lograr un trato equitativo a todos los alumnos, maestros y padres de familia sin 
distinción alguna. 


Línea de acción 7. Investigación, extensión, evaluación y seguimiento 


Compromisos: 


e Se fomentaran investigaciones en torno al tema de derechos humanos y calidad de 
la educación. 


e Se fomentará la investigación que desarrolle indicadores de evaluación del estado 
de la cultura de derechos humanos. 


e Se crearan indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento para medir la 
calidad, el impacto y la efectividad de las líneas de acción. 


e Se difundirán los resultados de las evaluaciones y se incorporarán los resultados de 
las evaluaciones a las acciones, políticas y programas educativos dirigidos a 
promover la cultura de los derechos humanos y a la definiciôn de las nuevas 
acciones, políticas y programas educativos que se diseúen. 


35 


4.1.2. Educación en derechos humanos para la educación media 
superior 


4.1.2.1. Diagnóstico 


Es innegable el derecho que tiene todo individuo para recibir educación; sin embargo, los 
estudios diagnósticos en torno a las educaciôn media superior reportan que pese a los 
esfuerzos del pasado, no se ha logrado una cobertura suficiente y una igualdad en el 
acceso a la educación para el grupo de jóvenes de edad de 16 a 18 afios. Las previsiones 
demográficas hacen patente la necesidad de redoblar esfuerzos para elevar la actual tasa de 
cobertura del 55.8% (ciclo 2004-2005). Para ello, es necesario -entre otros elementos a 
considerar- una oferta educativa de buena calidad a ser impartida no sólo en la modalidad 
escolarizada sino también mediante modalidades abiertas y a distancia como opciones 
para los jóvenes que por diversos motivos no estén en condiciones de asistir a los sistemas 
escolarizados. 


Elevar la eficiencia terminal es otro desafio. Se estima que será de 61.2% en el 
bachillerato y de 49.3% en la educación profesional técnica en el ciclo escolar 2004-2005. 
Entre las causas se sefialan: deficiente orientación vocacional de los estudiantes, la rigidez 
de los programas educativos, su obsolescencia y su dificultad para actualizarse 
oportunamente. La infraestructura de los planteles resulta deficiente y la vinculación con 
el entorno es todavia insuficiente. Asimismo se requiere el desarrollo de nuevas 
competencias que permitan al personal docente transitar de su papel tradicional como 
transmisor de conocimientos al de facilitador del aprendizaje. 


Para responder a la problemática anteriormente sefialada, se ha emprendido la reforma 
curricular de la educaciôn media superior, en el bachillerato general, en el tecnológico y 
el Colegio de Bachilleres, cuyo propósito fundamental consiste en proporcionar a los 
jóvenes una educación que los faculte para participar activamente en la sociedad del 
conocimiento; que contribuya al desarrollo de competencias para la resoluciôn de 
problemas y al mejoramiento de las condiciones de vida desde la perspectiva del 
desarrollo sustentable; que aprendan a lo largo de la vida; que cuenten con elementos 
para responder a las demandas de la sociedad y del trabajo; que tengan y demuestren 
conocimientos y competencias conforme a estândares nacionales e internacionales; se 
refuerce en los jóvenes la capacidad de valorar la multiculturalidad, la convivencia 
democrática, ast como el conocimiento y promoción de los derechos humanos. 


Entre 1990 y 2004 se logró una reducción de 2.4 puntos porcentuales de la deserción. En 
la actualidad el promedio es de 16.4% de deserciôn y 59.8% de eficiencia terminal. 


El Concurso de Ingreso a la Educación Media Superior, en la zona metropolitana de la 


Ciudad de México fue creado en 1996 por la Comisión Metropolitana de Instituciones 
Públicas de Educación Media Superior COMIPEMS, en la que participan nueve 
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instituciones y dependencias del sector educativo. A mediados de la década de los 90, 
instituciones e investigadores de educación superior crearon el Centro Nacional de 
Evaluación, CENEVAL, un organismo civil con funciones públicas que apegândose a 
principios de equidad y transparencia en los criterios de selecciôn, evaluación y gestión 
regula el transito de la educación básica a la media superior. 

Las reformas curriculares en la educación media superior tienen como objetivo mejorar 
la pertinencia, la relevancia y la actualizaciôn de los contenidos, ast como los métodos y 
materiales educativos, para incidir en la calidad de la educación ofrecida. En estas 
reformas se está buscando incluir contenidos y métodos que refuercen la calidad de la 
educación en derechos humanos, asi como la cultura de derechos humanos de las 
instituciones y la comunidad en que están insertas. 


4.1.2.2. Destinatarios 


El Programa está dirigido a alumnos, padres de familia, maestros, autoridades y todas las 
personas que laboran en los centros escolares que ofrecen diversos servicios educativos, 
así como las comunidades donde tales centros se ubican y ejercen su influencia formativa, 
tanto en el medio urbano como en el rural. 


La educación media superior representa un servicio que va más allá del nivel obligatorio, 
por lo que se debe luchar por aumentar la cobertura con un sentido de equidad y de 
pertinencia social, y apoyandose en los avances científicos, tecnológicos y humanísticos. 
Es esencial que cada plantel de educación media superior, sea un vivo ejemplo no sólo de 
respeto sino también de promoción de los derechos humanos. 


Otro grupo de destinatarios son las personas jóvenes y adultas que se encuentran en 
formación para el trabajo. Es necesario considerarlas en este Programa para que se les 
brinde la oportunidad de formarse para contribuir en la construcción de una cultura de 
respeto a los derechos humanos. 


El conocimiento que tenga el magisterio de este nivel de la temática de los derechos 
humanos fortalecera su capacidad de respetarlos y promoverlos desde las aulas. 


El plantel de media superior no puede estar aislado de la comunidad en la que está inserta 


n1 de las familias a las que sirve, por lo que el Programa incluye acciones dirigidas a estos 
grupos. 


4.1.2.3. Objetivos 


e Fortalecer los contenidos de derechos humanos en planes y programas de 
estudio; 
e Difundir la cultura de los derechos humanos; 
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no sentido de verticalizar e transversalizar as oportunidades, de modo 
a abranger uma comunidade cada vez maior de pessoas, produtoras 
e portadoras dessa nova visão. Em se tratando da educação formal 
(particularmente considerado o ensino superior), essas pessoas, por 
variadas questões de exclusão, podem não se encontrar na faixa regular de 
demanda. À expansão do acesso é ponto de fundamental importância para 
a efetivação do discurso de transversalidade e de extensão da cidadania. 

De acordo com a primeira proposição, cabe reconhecer, no 
estágio atual da economia capitalista global, a situação de subordinação 
das culturas e das políticas nacionais às leis do mercado. Para fazer frente 
a esses processos de etnocentrismo, também como meio necessário à 
superação do despotismo totalitário do pensamento dogmático secular, 
de base européia, cabe impulsionar um viés educacional que contraste, em 
conteúdo, com as possibilidades de mera assimilação cultural. A proposta 
mais justa e pertinente encaminha-se no sentido do reconhecimento das 
múltiplas identidades, que permita o diálogo intercultural, em âmbito 
interno e/ou internacional. É este o discurso inovador dos direitos 
humanos. 

Na América Latina e (muito particularmente) no Brasil, a questão 
multicultural ganha contornos bastante específicos. O Brasil é um país 
duplamente marcado, desde a colonização, pela multiplicidade de culturas 
e pela concomitante dominação /exterminação de todas as manifestações 
culturais de origem não européia (autóctone ou afro-descendente). Temos 
uma formação histórica de base multicultural expressiva, sempre permeada 
por relações interétnicas, mas também por processos de negação da 
alteridade, em um contexto de relações de poder assimétricas, cunhadas 
pela subordinação /exclusão do outro, no plano real ou no imaginário social 
(espaço da representação do outro).* O debate multicultural na América 
Latina abrange sujeitos históricos que conseguiram resistir ao massacre 
das culturas dominantes em situação de dependência e submissão. 

O fato mais grave é que essa conjuntura, em meio aos particularismos 
de nossa história de subjugo político e de espoliação econômica, foi 
absorvida pelo tecido social como inserida em uma espécie de “normalidade 


3 Cf. Vera Maria F CANDAU, Educação Intercultural no contexto brasileiro: questões 
e desafios, II Seminário Internacional “Educação Intercultural, Gênero e Movimentos 
Sociais”, Florianópolis, 2003. 
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e Capacitar a la comunidad educativa para ejercer sus derechos y promover los 
de 


toda la sociedad, con especial énfasis en los derechos de los grupos marginados 


vulnerables; 
e Promover políticas educativas que contribuyan a hacer efectivos los derechos 
humanos de toda la población; 
e Promover acciones que nutran una cultura en favor de los derechos humanos 
de 
todas las personas, tanto a corto plazo como permanentes; 
e Disefiar actividades y establecer acuerdos de colaboraciôn con otras 
instituciones 
para el fortalecimiento de una cultura de los derechos humanos. 
4.1.2.4. Finalidades de la educación en derechos humanos en la educación 
media 
superior, traducidas a acciones permanentes que incorporen una 
perspectiva de 
derechos humanos al quehacer educativo 


a) “Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, se 
traduce en: 


Alumnas y alumnos 


1. Fortalecer la libertad de creencias de los estudiantes, manteniendo y difundiendo 
el principio del laicismo. 


2. Difundir los mecanismos y canales establecidos para ejercer el pleno uso de su 
capacidad y libertad de expresión. 


3. Brindar un trato equitativo y respetuoso a todos los aspirantes a la educación 
media superior. 


4. Difundir y respetar estrictamente los reglamentos y estatutos que protegen los 
derechos de los alumnos con medidas disciplinarias que no atenten contra su 


dignidad. 


5. Formar al estudiante para la defensa de sus derechos como persona mediante el 
proceso educativo en su conjunto. 


6. Apoyar las demandas de los estudiantes para un libre transito entre los planteles 
de este tipo educativo. 
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10. 


11. 


12. 


Combatir activamente la discriminaciôn en todas sus manifestaciones. 


Inculcar en los estudiantes el aprecio a los valores nacionales y el respeto a los 
valores de las demãs civilizaciones. 


Difundir los ideales de fraternidad y solidaridad entre los individuos y las 
naciones. 


Dar oportunidades a los estudiantes para que de manera plena y sana aprovechen 
su tiempo libre, y ejerzan su derecho a la recreación. 


Promover e impulsar la necesidad de contar con instalaciones educativas dignas y 
adecuadas en todas las entidades federativas de la República. 


Intensificar los programas de formación y difusión, en materia de derechos 
humanos, incluyendo el tema de la prohibición de la tortura y el reconocimiento 
del valor de la denuncia de las violaciones a los derechos humanos. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


Respetar el principio de laicismo y la libertad de creencias de los docentes que 
imparten cátedra en los planteles dependientes o coordinados. 


Reconocer a los sindicatos para la asociaciôn de los docentes, respetando el 
principio Constitucional al respecto. 


Respetar la Ley Federal del Trabajo para garantizar un trato justo y equitativo a los 
profesores. 


Fomentar la conciencia de la necesidad de la transparencia y la rendiciôn de 
cuentas ante la sociedad, en relaciôn con los servicios educativos de media 
superior. 


Intensificar los programas de formación y difusión, en materia de derechos 
humanos, incluyendo tema de la prohibicióôn de la tortura y el reconocimiento 
del valor de la denuncia de las violaciones a los derechos humanos. 


Servicio a la comunidad 


1. 


ds 


Brindar a la comunidad oportunidades de educación en derechos humanos. 


Difundir entre la comunidad el respeto a los derechos humanos. 
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3. Difundir el conocimiento de la prohibición de la tortura y del valor de la 
denuncia a las violaciones a los derechos humanos. 


4. Educar para contribuir a eliminar todo tipo de discriminación en los servicios 
educativos que se brinden a la comunidad escolar. 


b) “Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad del 
ser humano”, se traduce en: 


Alumnas y alumnos 


1. Promover el derecho a la educación, en particular ampliando el acceso y 
mejorando la calidad de los servicios de media superior. 


2. Promover entre los estudiantes el respeto y trato digno a las personas con quienes 
interactúan en diferentes âmbitos. 


3. Difundir educación sexual y en contra de las adicciones como medida preventiva 
que evite la explotación y el abuso sexuales, ast como las adicciones que lesionan 
el desarrollo, la dignidad e integridad de los individuos y la sociedad. 


4. Dar información al estudiante para protegerlo de riesgos físicos en el plantel. 


5. Promover el desarrollo de las capacidades artísticas, tecnológicas, científicas y 
sociales de los estudiantes. 


6. Fomentar el buen trato a todos los estudiantes sin consideraciones de género, 
adscripciôn política, religiosa o cultural. 


7. Brindar servicios educativos a las personas refugiadas y asiladas en nuestro pais. 


8. Formar a los estudiantes en el conocimiento de la prohibición de la tortura y el 
valor de la denuncia de las violaciones a los derechos humanos. 


9. Fomentar la lectura entre los estudiantes. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Brindar a las maestras y maestros oportunidad de desarrollo personal y 
profesional. 
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2. Erradicar cualquier tipo de discriminación, e impulsar el trato cortés y cordial 
entre los miembros de la comunidad educativa. 


Servicio a la comunidad 


1. Asegurar un trato respetuoso y equitativo a todas las familias independientemente 
de sus creencias religiosas, ideas políticas o prácticas de vida 


2. Impulsar la participaciôn y de las familias y la comunidad en general en la 
educación de los alumnos. 


3. Difundir en la comunidad los valores y las prácticas que salvaguardan los derechos 
humanos en la sociedad. 


c) “Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la amistad 
entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y linguísticos”, se traduce en: 


Alumnas y alumnos 


1. Fomentar el conocimiento de otras naciones y otros pueblos, con un enfoque de 
respeto y solidaridad internacional, en el cual la diversidad sea vista en su 
potencial y riqueza. 


2. Propiciar el intercambio de ideas y experiencias entre los estudiantes de las 
diferentes escuelas, regiones y países. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Ofrecer oportunidades de desarrollo educativo equitativas a mujeres y hombres. 


2. Formar docentes con sensibilidad a las implicaciones pedagógicas y sociales del 
multiculturalismo. 


3. Procurar que los docentes tengan mayores oportunidades para intercambiar 
experiencias con colegas de otros planteles, regiones y países. 
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Servicio a la comunidad 


1. Llevar a cabo acciones educativas con participaciôn de la familia de los estudiantes, 
para potenciar la comprensión, la tolerancia e igualdad, y que contribuyan a 
erradicar la violencia intrafamiliar. 


2. Incluir en medios impresos dirigidos a la comunidad educativa temas relacionados 
en general con los derechos humanos, tales como la educación de la sexualidad, la 
atención a la salud sexual y reproductiva, la equidad de género, la promoción y 
defensa de los derechos sexuales y reproductivos de la población joven. 


d) “Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad libre”, se 
traduce en: 


Alumnas y alumnos 


1. Consolidar el servicio social de la educación media superior como un medio para 
mejorar la formación, las habilidades y destrezas de los estudiantes, y para 
contribuir en la solución de problemas urgentes, especialmente aquéllos que 
afectan a las comunidades menos favorecidas. 


2. Facultar al estudiante, a través de los contenidos, métodos y materiales 
educativos, para que ejerza su libertad de manera responsable. 


3. Diversificar constantemente las formas de participación de los estudiantes en la 
comunidad escolar, por ejemplo en equipos de trabajo, equipos deportivos y 
culturales, o representación de estudiantes. 


Maestras, maestros y otros trabajadores de los centros educativos 


1. Respetar la libertad de asociación. 


2. Impulsar el trabajo colegiado al interior del centro de trabajo a través de grupos 
de profesores que participen libre y responsablemente. 


3. Impulsar la participaciôn responsable en la soluciôn de las problemáticas 
cotidianas de la comunidad escolar. 


Servicio a la comunidad 
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1. Hacer conciencia de que la educación es una responsabilidad social compartida. 


2. Difundir en las familias y a la comunidad los ideales de comunicación y 
colaboración equitativa de todos los miembros; de los grupos, pueblos y naciones. 


e) “Intensificar las actividades encaminadas a promover una cultura de la paz”, se 
traduce en: 


Alumnas y alumnos 


1. Ampliar los contenidos de educación en derechos humanos, los cuales deben 
incluir los ejes de derechos humanos, democracia y paz para reforzar la 
universalidad, integridad e indivisibilidad de los derechos humanos, incorporando 
el reconocimiento y valoraciôn de la equidad desde un enfoque de género, y 
fomentando el dialogo intercultural e interétnico. 


2. Fomentar en la convivencia escolar los valores y las actitudes de respeto, diálogo y 
resolución sin violencia de los conflictos entre las personas. 


3. Formar a los alumnos en los ideales de paz, tolerancia, soberania, 
autodeterminación de los pueblos y solidaridad internacional. 


4. Propiciar que no se cometan actos de abuso, injusticia y conductas agresivas entre 
los estudiantes. 
Maestras, maestros y trabajadores de los centros educativos 
1. Dar apoyo para contribuir a crear entre los maestros y trabajadores al servicio de 
la educación un clima de respeto, cooperación y cortesia en la escuela. 


Servicio a la comunidad 


1. Fomentar la participación con la comunidad para la creaciôn y el mantenimiento 
de una cultura de la paz en la escuela y en la sociedad en general. 


2. Difundir información para erradicar actos que perturben la paz social en sus casas 
y en su comunidad. 


4.1.2.5. Compromisos para la educación media superior, derivados de las 
líneas de acción del Programa de Educación en Derechos 
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Humanos 


Línea de acción 1. Educación Formal. Planes y programas de estudio. Materiales y 
métodos educativos. Tecnologia educativa. Sub-línea de acción. Nuevas tecnologias de 
educación a distancia y modalidades no escolarizadas y mixta 


Compromisos: 


Se impulsara la inserciôn de contenidos sobre el respeto, protección, promoción, 
defensa y cumplimiento de los derechos humanos, dentro de los planes y programas 
de estudio que imparten las instituciones de educación media superior. 


A partir del primer semestre del ciclo escolar 2004-2005 se imparte la asignatura 
“Ciencia, Tecnologia, Sociedad y Valores”, en el 1º, 3º y 5º semestres del 
bachillerato tecnológico; y la asignatura “Ética y Valores” en los dos primeros 
semestres del bachillerato general y Colegio de Bachilleres. En estas asignaturas se 
abordan de manera explicita tanto los derechos humanos que es imperativo observar 
como la dimensión ética que está presente en la vida social en general y en las 
actividades científico-tecnológicas en particular. 


Se formara al estudiante en los ideales de fraternidad y solidaridad entre los 
individuos y las naciones, como tema transversal de diferentes asignaturas. 


Se promoverá la elaboraciôn y difusiôn de materiales didácticos que incluyan 
conocimientos, análisis y desarrollo de aptitudes para promover los derechos 
humanos. 


Se ampliarán los acervos de material didáctico y bibliográfico sobre otras naciones y 
pueblos, con un enfoque de respeto y solidaridad internacional. 


Se difundirã educación sexual y en contra de las adicciones a través de diversas 
estrategias tales como: trípticos, mesas redondas, cursos formales (Programa Nacional 
de Género, Sexualidad y Adicciones) u otros. 


Con el propósito de dar un trato equitativo a todos los aspirantes a la educación 
media superior, se aplicará un examen de ingreso con una triple finalidad: 
diagnosticar los aspectos formativos de los alumnos de nuevo ingreso, en lo referente 
a la habilidades de aprendizaje; servir de instrumento para la seleccióôn de los 
aspirantes a ingresar a los planteles de educación media superior y poseer un carácter 
predictivo respecto del comportamiento académico de los alumnos, sin 
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discriminaciôn con base en su género, adscripciôn política, religiosa o grupo 
cultural. 


e Se fortalecera la atención educativa a personas con discapacidad. 


e Dentro del Programa Permanente de Formación y Desarrollo de Docentes y de 
Educación Continua, se impartirán cursos enfocados a la formación y capacitación 
integral de los docentes, con temas de tipo humanístico, de inclusiôn social y de 
derechos humanos. 


e Se continuará operando el Programa Nacional de Género, Sexualidad y Adicciones, 
para la capacitación y actualización permanente del docente en esta temática, en la 
que tienen participación los padres de familia. 


e Se fomentará la creaciôn de programas educativos de presencia parcial, no 
presenciales y de educación a distancia que sustenten la ampliación y diversificación 
de la oferta en zonas escasamente pobladas en las que no se justifique crear una 
IEMS, y para atender a jóvenes y adultos imposibilitados de formarse en 
modalidades escolarizadas. 


Línea de acción 2. Educación no formal. Acciones extracurriculares 


Compromisos: 


e Se ofreceran a los estudiantes oportunidades para participar solidariamente en 
programas nacionales o internacionales para superar desastres naturales o 
problemas de salud. 


e El sistema tecnológico continuará promoviendo el intercambio entre los 
estudiantes mediante programas como las Jornadas culturales, deportivas y técnicas, 
realizadas a nivel regional y nacional, y la Red Tecnológica Nacional de 
Telecomunicaciones de la SEIT, con cobertura en la mayoria de los planteles 
conectados a Internet. 


e Se ampliarán las actividades culturales y deportivas con la finalidad de que los 
estudiantes aprovechen de manera plena y sana su tiempo libre, y ejerzan su 
derecho a la recreación. 
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Para favorecer el desarrollo de las capacidades artísticas, tecnológicas, científicas y 
sociales de los alumnos, se dará mayor difusión a concursos, exposiciones y otras 
acciones a realizar en los mismos planteles o en los estados, tales como: el 
Concurso de Matemáticas Pierre Fermat; el Encuentro Nacional de Evaluación 
Académica, Tecnológica y Cultural; el Festival de Arte y Cultura; la Exposición 
de Prototipos Didácticos, entre otros. 


Se continuará con el programa de telecomunicaciones denominado Red 
Académica, para facilitar al docente el intercambio cotidiano de información, 
experiencias y nuevas propuestas con colegas de planteles y regiones diferentes. 


Línea de acción 3. Educación informal. Acciones dirigidas al ambiente escolar. 
Campaiias de información y publicidad, por medios de comunicación colectiva e 
institucionales 


Compromisos: 


Se promoverá entre los estudiantes el respeto y trato digno a las personas con 
quienes interactúan en los diferentes âmbitos, mediante la difusión de praácticas y 
valores de la convivencia democrática en la vida cotidiana de cada plantel de 
educación media superior. 


Línea de acción 4. Colaboración interinstitucional, internacional, con la sociedad civil, 
con organismos de gobierno, y con organismos constitucionalmente autónomos 


Compromisos: 


Se fortalecerá la colaboración interinstitucional, internacional, con la sociedad 
civil y organismos de gobierno, en los programas de servicio social, capacitación 
en derechos humanos y difusiôn de los beneficios de la cultura. 


Línea de acción 5. Fomento de la lectura 


Compromisos: 
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Se fomentara la lectura entre alumnos, maestros y trabajadores al servicio de la 
educaciôn como medio privilegiado para tener acceso a la información, la cultura 
y la educaciôn permanente. 


Se incrementarán los acervos de las bibliotecas de las IEMS con títulos sobre 
derechos humanos. 


Se buscaran maneras de dar acceso a la comunidad a los acervos bibliográficos de 
los planteles. 


Línea de acción 6. Lucha contra la discriminación, el racismo y todo tipo de exclusión, 
y por la tolerancia 


Compromisos: 


Se hará conciencia entre alumnos, maestros y trabajadores de la educación de la 
necesidad de combatir el racismo y la discriminaciôn en todas sus 
manifestaciones, y de trabajar activamente por la convivencia solidaria. 


Se capacitara al personal docente y administrativo para reconocer y evitar los 
tratos discriminatorios, y para disefiar practicas y crear ambientes educativos 
incluyentes y de tolerancia. 


Línea de acción 7. Investigación, extensión, evaluación ) seguimiento 


Compromisos: 


Se promoverá la investigación de los estudiantes sobre la observancia y 
promoción de los derechos humanos en su comunidad. 


Se crearan indicadores e instrumentos de evaluaciôn y seguimiento para medir la 
calidad, el impacto y la efectividad de las líneas de acción. 


Se difundirán los resultados de las evaluaciones y se incorporarán los resultados 
de las evaluaciones a las acciones, políticas y programas educativos dirigidos a 
promover la cultura de los derechos humanos y a la definición de las nuevas 
acciones, políticas y programas educativos que se diseúen. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


à brasileira”. Nesse contexto, a questão econômica e a questão social/ 
cultural acabam se confundindo. A espoliação econômica e a exclusão / 
segregação cultural, decorrentes do mesmo processo, fazem confundir 
ambas as coisas: não raras vezes, a pobreza (e seus desdobramentos, como 
a criminalidade, por exemplo) vem relacionada ao fato de ser negro ou 
índio. Esse conjunto comportamental, presente na formação do brasileiro, 
foi denunciado em épocas recentes como um processo não exatamente 
“normal” ou “natural”, mas como fatores da enorme dívida que as elites 
brasileiras contrafram para com a maioria dos cidadãos. 

Relacionando multiculturalismo e educação, autores como Forquin 
(2000) destacam que a educação verdadeiramente multicultural põe em 
ação escolhas pedagógicas que representem, em seus conteúdos e métodos, 
a diversidade cultural do agregado de pessoas para quem se dirige. 
Segundo ele, existiriam dois modos opostos de efetivar tal processo: (1) 
pela escolarização em separado, que evitaria os riscos de contágio e de 
neutralização das culturas, ou então (ii) pelo favorecimento, numa escola 
pluricultural, da coexistência, do reencontro e da interação entre indivíduos 
com identidades culturais distintas, de modo a alargar e enriquecer 
perspectivas, sem entretanto perder de vista os riscos da desestabilização 
e do conflito. Esse multiculturalismo verdadeiramente aberto e interativo, 
diferente do multiculturalismo defensivo, passou a ser chamado de 
“interculturalismo? .* 

O enfoque intercultural revela-se consciente das relações de poder 
que permeiam as relações culturais, internas e internacionais. Trata-se da 
aceitação de uma proposta não de consenso generalista, como querem os 
defensores do universalismo ético, mas de uma culturalidade recíproca, 
integrativa e intercambiada, que sabe lidar respeitosamente com as 
diferenças. O universalismo monista tende, sempre, ao fundamentalismo 
porque, no mesmo instante em que propõe o consenso, nega a diversidade 
e a complexidade, tensionando as relações. Essas concepções, depuradas 
historicamente, estão na base da mudança de enfoque teórico de um tipo 
de compreensão dos direitos humanos que hoje se coloca ao serviço 


4 A diversidade cultural vem sendo tratada pela doutrina, em geral, sob dois enfoques 
principais: o modelo multicultural anglo-saxônico, que trabalha com a possibilidade de 
as pessoas poderem pertencer a uma comunidade diferente da do Estado-nação, e a 
orientação intercultural, de origem francesa, que indica o interculturalismo como uma 
alternativa ao multiculturalismo formal. FORQUIN (2000, p. 61-62). 
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4.1.3. Educación en derechos humanos para la educación superior 


4.1.3.1. Diagnóstico 


El sistema de educación superior (SES) estã conformado por instituciones públicas y 
particulares que tienen distintos perfiles tipológicos y misiones: universidades, 
universidades públicas autônomas, institutos tecnológicos, universidades tecnológicas, 
instituciones de investigación y postgrado, escuelas normales y otras instituciones. El SES 
ofrece programas educativos de técnico superior universitario o profesional asociado, 
licenciatura, especialidad, maestria y doctorado. Algunas de las instituciones que 
conforman el sistema ofrecen programas del tipo medio superior. 


Dentro de este âmbito de acción la educación superior tiene dos subsistemas que operan 
de manera distinta. Un grupo de instituciones tiene autonomia plena para la definición 
de sus programas y planes de estudio; en el otro, la Secretaria de Educación Pública tiene 
mayor capacidad de inducciôn de políticas respecto de contenidos, programas y métodos 
de trabajo. 


El primero de los grupos tiene una representaciôn colegiada, en la cual también 
participan la mayoria de las instituciones del segundo grupo. La ANUTES es interlocutor 
de las universidades autônomas a través del Consejo de Universidades Públicas e 
Instituciones afines, CUPIA. Diversos órganos de la SEP, en particular la Subsecretaria 
de Educación e Investigación Tecnológicas (SEIT) son los interlocutores del segundo 


grupo. 


A la fecha, el sistema de educación superior no ha logrado cerrar las brechas en las tasas 
de cobertura entre las entidades federativas y entre grupos sociales y étnicos. Aún 
prevalecen obstáculos para que los jóvenes del grupo de edad entre los 19 y los 23 aíios 
tengan acceso a la educación superior. Se requiere ampliar y diversificar las 
oportunidades de acceso y acercar la oferta educativa a los grupos sociales en situación de 
desventaja. El Sistema Nacional de Institutos Tecnológicos, comprometido con este reto, 
trabaja en la conformación de la red de educación a distancia. 


La oferta educativa comprende planes y programas de estudio rígidos, con un enfoque 
profesional demasiado especializado y temprano. Se carece de salidas intermedias que 
posibiliten al estudiante contar con competencias para un desempeão profesional 
específico en el sector productivo, como para incorporarse al trabajo cuando por algún 
motivo abandone sus estudios. En general, los programas de estudio no se ocupan de 
manera suficiente de la formaciôn en materia de valores, ni procuran el desarrollo de la 
creatividad y de una cultura emprendedora. 


Los esfuerzos realizados por los subsistemas educativos en torno a la revisión y 
actualización de los planes y programas de estudio de la educación tecnológica, 
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culminaron con la elaboración del Modelo Educativo para el Siglo XXI. Destaca su 
enfoque en el ser humano, quien como persona y como ciudadano, debe prepararse para 
la democracia y para la difusiôn y ejercicio de valores tales como el respeto a la persona, 
respeto a la diversidad, desarrollo sustentable, formación integral, responsabilidad y 
colaboración, creatividad e innovación, calidad de vida, identidad nacional y cultura 
universal, ética profesional y servicio a la comunidad. 


México es el país latinoamericano con mayor crecimiento en este nivel educativo, aunque 
la calidad y los resultados de la ensefianza son heterogéneos. En la educación superior 
iniciada en 1536 tiene una larga tradiciôn en México. Entre 1920 y 1950 la matricula no 
superaba los 30 mil estudiantes; de 1950 a la fecha la capacidad de la educación superior se 
multiplicó por 67, es decir, pasó de 30 mil a mãs de 2.4 millones de estudiantes. 


En el ciclo 2004-2005, el 67% de la matrícula se concentró en instituciones públicas. De la 
matrícula total de educación superior el 84.4 % correspondió a las licenciaturas 
universitarias; 6.1% a la educación normal; 6.1% al postgrado y 3.2% a la formación de 
técnico superior universitario o profesional asociado. El nível está atendido por 250,323 
maestros profesionales 4 mil 764 instituciones. 


El gobierno federal ha tomado medidas para favorecer el cambio de las características del 
profesorado al promulgar la Ley para el Fomento de la Investigación Cientifica y 
Tecnológica, la cual estimula las relaciones entre investigación y educación; ademas la ley 
formuló las bases para la creación del Programa de Mejoramiento del Profesorado 
(PROMEP). 


Con el propósito de definir algunas políticas sobre educación en derechos humanos se 
llevó a cabo el Seminario Internacional sobre Educación Superior en Derechos Humanos 
en América Latina y el Caribe, en el mes de mayo de 2003, organizado por la UNESCO, 
la UNAM, la Universidad Iberoamericana y la Secretaria de Relaciones Exteriores. En 
esta reunión se distinguieron las siguientes acciones: 

e Contribuir a la realización de un diagnóstico sobre el estado actual de la 
ensefianza y la investigación en derechos humanos en educación superior; 

e Promover la creaciôn de una red virtual de educación superior en derechos 
humanos en América Latina y el Caribe, con universidades y maestros, 
vinculândolos en materia de Derechos Humanos; 

e Investigar sobre las causas y obstáculos que impiden el goce y ejercicio de 
derechos humanos en el país, y construir propuestas de solución (linea de 
investigación); 

e Realizar un inventario de las líneas de investigación que en la materia de derechos 
humanos se desarrollan, apoyândose en los padrones de las propias universidades, 
y en el que lleva el Sistema Nacional de Investigadores; 

e Investigar acerca de los mayores obstáculos que enfrentan las universidades 
cuando quieren implantar proyectos de derechos humanos; 
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e Inducir la ensefanza del derecho internacional en materia de derechos humanos, 
porque estamos vinculados con intereses de otros países; 

e Fomentar líneas de investigación vinculadas a los programas de Derecho, tanto en 
la licenciatura como en el postgrado. 


En el nivel superior se concentra la capacidad de generar nuevos conocimientos que 
nutran y renueven el sistema educativo. Por ello, es imprescindible que participe de 
manera activa el nivel superior de nuestro sistema educativo en la creaciôn de una nueva 
y vigorosa cultura de los derechos humanos en nuestro país. 


4.1.3.2. Destinatarios 


El Programa estara dirigido a toda la comunidad educativa: alumnos, padres, maestros y 
todas las personas que laboran en los centros y las oficinas de las IES, así como las 
comunidades donde tales instituciones se ubican y ejercen su influencia formativa, tanto 
en el medio urbano como en el rural. 


La educación superior representa un servicio que va mas allá del nivel obligatorio, por lo 
que se debe luchar por aumentar la cobertura con un sentido de equidad y de pertinencia 
social, apoyandose en las nuevas tecnologias. Es esencial que cada plantel de educación 
superior, como institución pública, sea un vivo ejemplo no sólo de respeto sino también 
de promociôn de los derechos humanos. 


El conocimiento que tenga el magisterio de este nivel de la temática de los derechos 
humanos fortalecera su capacidad de respetarlos y promoverlos desde las aulas. 


El plantel de educación superior no puede estar aislado de la comunidad en la que está 
inserta ni de las familias a las que sirve, por lo que el Programa incluirá acciones dirigidas 
a estos grupos. 


4.1.3.3. Objetivos 


e Fortalecer los contenidos de derechos humanos en los planes y programas de 
estudio e 
investigación; 
e Fomentar la cultura de los derechos humanos, con particular énfasis en los 
derechos de las y los jóvenes; 
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e Fomentar que las IES capaciten a la comunidad educativa para ejercer sus 
derechos y 

promover los de toda la sociedad, con especial énfasis en los derechos de los 
grupos 

marginados y vulnerables; 
e Promover políticas educativas que contribuyan a hacer efectivos los derechos 
humanos 

de toda la población; 
e Promover acciones que nutran una cultura en favor de los derechos humanos de 
todas 

las personas, tanto a corto plazo como permanentes; 
e Impulsar actividades y establecer acuerdos de colaboración entre las instituciones 
de 

educaciôn superior para el fortalecimiento de una cultura de los derechos 
humanos. 


4.1.3.4. Finalidades de la educación en derechos humanos en la educación 
superior, traducidas a acciones permanentes que incorporan una 
perspectiva de 
derechos humanos en el quehacer educativo 


a) “Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las libertades fundamentales”, se 
traduce en: 
Docencia 
1. Apoyar los proyectos que tengan entre sus finalidades incluir contenidos de 
educación en derechos humanos en los programas curriculares y extracurriculares 
de la educación superior. 
2. Fortalecer por medio de los miembros de la comunidad docente la cultura y 
práctica de los derechos humanos y las libertades fundamentales. 


Investigación y extensión de los beneficios de la cultura 


1. Conocer el estado actual del aprendizaje, la ensefianza y la investigación en 
derechos humanos en educación superior. 
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2. Promover la realizaciôn de un inventario sobre las líneas de investigación que en 
materia de derechos humanos se desarrollan en las IES. 


3. Alentar la investigación y las propuestas sobre causas y obstáculos que impiden el 
goce y ejercicio de los derechos humanos en las instituciones educativas y en el 


país. 


4. Apoyar la creaciôn y actualización una red virtual de educación superior en 
derechos humanos en América Latina y el Caribe. 


5. Apoyar la conformaciôn de un grupo de expertos que evalúe el avance de la 
educación en derechos humanos en México. 


6. Difundir los resultados del diagnóstico en materia de aprendizaje, ensefianza e 
investigación en derechos humanos en la educación superior. 


b) “Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad del 
ser humano”, se traduce en: 


Docencia 
1. Desarrollar, como lo dicta el artículo 3º Constitucional, “armôónicamente todas 
las facultades del ser humano y fomentar en él, a la vez, el amor a la patria y la 
conciencia de la solidaridad internacional, en la independencia y en la justicia”, en 
todos los planes, programas y actividades educativos del subsistema. 
2. Brindar servicios educativos a las personas refugiadas y asiladas en nuestro pais. 
Investigación y extensión de los beneficios de la cultura 
1. Promover la inclusiôn de contenidos sobre ética, valores, educación sexual, 


equidad de | género, tolerancia y dialogo intercultural y derechos humanos, entre 
otros, en los programas de investigación. 
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c) “Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la amistad 
entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos raciales, nacionales, 
étnicos, religiosos y linguísticos”, se traduce en: 


Docencia 


1. Vigilar el cumplimiento de las disposiciones constitucionales en relación al tema y 
con apego al principio de la libertad de cátedra e investigación: 


“IL. Garantizada por el articulo 24 la libertad de creencias, dicha educación será 
laica y, 
por tanto, se mantendra por completo ajena a cualquier doctrina religiosa; 


H. El criterio que orienta a esa educación se basara en los resultados del progreso 
científico, luchar contra la ignorancia y sus efectos, las servidumbres, los 
fanatismos y los prejuicios. 


Ademas: 


a) Será democrático, considerando a la democracia no solamente como una 
estructura jurídica y un régimen político, sino como un sistema de vida fundado 
en el constante mejoramiento econômico, social y cultural del pueblo; 


b) Será nacional, en cuanto -sin hostilidades ni exclusivismos- atenderá a la 
comprensiôn de nuestros problemas, al aprovechamiento de nuestros recursos, a 
la defensa de nuestra independencia política, al aseguramiento de nuestra 
independencia econômica y a la continuidad y acrecentamiento de nuestra 
cultura, y 


c) Contribuirá a la mejor convivencia humana, tanto por los elementos que 
aporte a fin de robustecer en el educando, junto con el aprecio para la dignidad de 
la persona y la integridad de la familia, la convicción del interês general de la 
sociedad, cuanto por el cuidado que ponga en sustentar los ideales de fraternidad e 
igualdad de derechos de todos los hombres, evitando los privilegios de razas, de 
religión, de grupos, de sexos o de individuos”. 


2. Promover políticas y prácticas de equidad de oportunidades educativas para 
mujeres y hombres. 


3. Fomentar los valores del respeto, la aceptación y el aprecio de la diversidad, de las 


culturas de nuestro tiempo, de nuestras formas de expresiôn y medios de ser 
humanos. 
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4. Promover el intercambio cultural de proyectos de investigaciones entre 
maestros, alumnos y otros trabajadores de la educación entre instituciones de 
diversas regiones y países. 


5. Promover el intercambio cultural entre diversas instituciones de educación 
superior y naciones. 


Investigación 9 extensión de los beneficios de la cultura 
1. Promover una línea de investigación y difusión sobre el derecho a la educación. 
2. Crear conciencia entre los estudiantes sobre el valor del servicio social 


3. Promover oportunidades de servicio social y prácticas de los estudiantes en 
relación con los derechos humanos 


d) “Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad libre”, se 
traduce en: 


Docencia 
1. Diversificar y ampliar las oportunidades de acceso a la educación superior. 


2. Aumentar el número de universidades tecnológicas en zonas que no cuentan con 


el 
nível de educación superior. 
3. Ampliar la cobertura con equidad. 
4. Buscar beneficiar un número creciente de jóvenes con becas, contribuyendo a la 
vez a 


la equidad de género. 


5. Se apoyaraá el desarrollo y el uso de nuevas tecnologias de la educación a 


distancia en 


modalidades no escolarizada y mixta. 


6. Contribuir a que el estudiante ponga en practica los conocimientos adquiridos, 


en 


atención de necesidades sociales de los grupos menos favorecidos, a través de 
proyectos cuyo fin sea la educación en derechos humanos. 
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7. Impulsar que las IES formen a los profesores, alumnos y al personal 
administrativo en 
temas de ética, responsabilidad social, transparencia y derechos humanos. 


Investigación 9 extensión de los beneficios de la cultura 


1. Brindar apoyo a las investigaciones que tengan como objetivo el estudio y el 
fomento de la participación social informada, activa, responsable, solidaria y 
eficaz. 


2. Atender oportunamente las solicitudes de información que la ciudadania 
presente con base en la Ley Federal de Transparencia y Acceso a la 


Información. 


3. Evitar la discrecionalidad en los trâmites más frecuentes relacionados con la 
educación superior. 


e) “Intensificar las actividades encaminadas a promover una cultura de la paz”, se 
traduce en: 


Docencia 

1. Formar a los alumnos en los ideales de paz, tolerancia y resolución sin recurso 
a la violencia de conflictos, equidad de género y prevención de adicciones, a la 
vez que hacer conciencia de que la guerra pone en riesgo las vidas y los 
derechos humanos de las personas. 

2. Promover entre los maestros los ideales de solidaridad, tolerancia y fraternidad 
entre los pueblos, siguiendo el mandato del artículo 3º Constitucional. 


Investigación y extensión de los beneficios de la cultura 


1. Brindar apoyo a los proyectos que tengan entre sus fines la investigación sobre 
los derechos humanos y la paz. 
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2. Brindar apoyo a los proyectos de investigación que tengan entre sus fines la 
extensión de los beneficios de la cultura a la población desfavorecida. 

3. Brindar apoyo a los proyectos de investigación, docencia o difusión que 
tengan entre sus fines promover el diálogo respetuoso y fructifero entre los 
individuos y las naciones. 


4.1.3.5. Compromisos para la educación superior, derivados de las líneas de acción 
del Programa de Educación en Derechos Humanos 


Línea de acción 1. Educación formal. Planes y programas de estudio. Materiales y 
métodos educativos. Tecnologia educativa. Sub-línea de acción: nuevas tecnologias de 
educación a distancia y modalidades no escolarizadas y mixta 


Compromisos: 


e Se impulsará la insercióôn de contenidos sobre el respeto, promoción, protección, 
defensa y cumplimiento de los derechos humanos, ética, valores, educación sexual, 
adicciones, equidad de género, tolerancia, diálogo intercultural, mantenimiento de la 
paz y resolución de conflictos sin recurso a la violencia, dentro de los planes y 
programas de estudio que imparten las TES. 


e Se darán oportunidades de capacitación a docentes, alumnos y trabajadores de las TES 
para fortalecer su cultura y su práctica en relación con los derechos humanos. 


e Se fortalecera la atención educativa a personas con discapacidad 


e Se elaborarán y difundirán materiales didácticos que incluyan conocimientos, 
análisis y desarrollo de aptitudes para promover los derechos humanos. 


e Se fomentara la creaciôn de programas educativos de presencia parcial, no 
presenciales y de educación a distancia que permitan ampliar y diversificar la oferta 
en zonas de baja población en las que no se justifique la creación de una IES, y para 
atender a jóvenes y adultos imposibilitados de formarse en modalidades 
escolarizadas. 


e Se impulsará la creaciôn de una red virtual de educación superior en derechos 
humanos en América Latina y el Caribe. 
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Línea de acción 2. Educación no formal. Acciones extracurriculares 


Compromisos: 


Se promoverá que los programas extracurriculares de las IES incluyan contenidos 
de derechos humanos, ética, equidad de género, educación sexual, adicciones, 
tolerancia, diálogo intercultural mantenimiento de la paz y resolución sin 
violencia de conflictos. 


Se brindarân oportunidades de participaciôn de los estudiantes y maestros en 
programa nacionales o internacionales para superar desastres naturales, 
problemas de salud o cualquier otro relacionado con la promoción y defensa de 
los derechos humanos. 


Se impulsara la disponibilidad de equipo de cômputo y telecomunicaciones para 
que estudiantes y maestros tengan acceso a redes de información nacionales e 
internacionales en las que puedan informarse sobre el tema de los derechos 
humanos y la educación en su país y en el mundo. 


Línea de acción 3. Educación informal. Acciones dirigidas al ambiente escolar. 
Campaiias de información y publicidad, por medios de comunicación colectiva e 
institucionales 


Compromisos: 


Se dará apoyo para que las IES promuevan entre los estudiantes el respeto y trato 
digno a las personas con quienes interactúan en los diferentes âmbitos, mediante 
la difusiôn de practicas y valores de la convivencia democrática en la vida 
cotidiana de cada institución. 


Se crearán campafias de información para mantener permanentemente informada 


a la comunidad escolar sobre los derechos humanos que les corresponden en su 
país y en el mundo. 


a) 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


da inovação e da insurgência (no caminho de uma globalização contra- 
hegemônica, como diria Boaventura Santos). 

Em se tratando de Educação para os Direitos Humanos, a questão 
se desdobra em dois grandes eixos que não passaram, necessariamente, 
pelo mesmo processo evolutivo. Refiro-me aos termos “direitos humanos” 
e “educação”. No contexto desta última, cabe visualizar outros dois 
momentos: as práticas pedagógicas em DH e os desdobramentos formais 
das políticas educacionais para os DH. Na conjuntura alargada do ensino 
superior, o caráter universalista das estruturas teóricas e das estratégias 
político-educacionais de acesso contrariam, de certo modo, a base desse 
discurso, denunciando a presença de uma concepção de igualdade ancorada 
em idéias importantes ao pensamento iluminista (e às declarações de 
direitos), como a racionalidade dual (excludente) e o ideal meritocrático. 
Há aqui sérias contradições. 

O que questiono, ao levar a discussão para este lado, são os 
particularíssimos meandros da matéria, quando se aborda a Educação em 
Direitos Humanos nos campos do ensino superior e, particularmente, na 
pós-graduação. Não se pode pensar que a riqueza da abordagem teórica 
dos direitos humanos seja suficiente para garantir a efetivação de uma 
proposta inovadora de educação em direitos humanos. Estão imbricados, 
é verdade, mas não são necessariamente coincidentes. As predições 
morais e fundamentalmente teóricas não servem para nada. O que faz 
a diferença, é a experiência direta obtida da história dos conflitos, das 
lutas reivindicatórias e do reconhecimento dos direitos, esteja o curso de 
direitos humanos inserido na estrutura da pós-graduação em Direito ou 
em outra. O formalismo e o normativismo de tipo kelsenianos devem 
deixar espaço ao realismo jurídico (escandinavo e norte-americano), à 
sociologia, à antropologia etc. 

Também não se trata, aqui, de questionar o ensino superior no 
Brasil, pelo confronto das diferenças nas oportunidades de acesso entre 
estudantes ricos e pobres, oriundos de instituições privadas ou públicas, 
se são brancos, negros ou pardos etc. O que enfatizo, são os paradoxos 
da situação e da proposta educacional como um todo quando o tema é 
educação em direitos humanos. Como já foi mencionado, debruço-me, 
em particular, sobre a pós-graduação siricto sensu. 
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Se brindará información a la población migrante en torno a los derechos humanos 
que les corresponden dentro y fuera del país. 


Se buscará mantener en óptimas condiciones las instalaciones de cada plantel, y se 
cuidara la difusión y el cumplimiento de las normas de higiene y seguridad. 


Se dará apoyo, información, capacitaciôn y educación equitativa a la población 
migrante de nuestro pais. 


Línea de acción 4. Colaboración interinstitucional, internacional, con la sociedad 
civil, con organismos de gobierno, y con organismos constitucionalmente autónomos 


Compromisos: 


Se fomentará la colaboración interinstitucional, con la sociedad civil, cuerpos 
académicos, universidades y organismos de gobierno en los programas de servicio 
social, investigación, capacitación y difusión en materia de derechos humanos. 


Se fomentará la difusiôn y el intercambio de programas, investigaciones e 
informaciôn de acuerdos nacionales e internacionales, entre las diferentes 
instituciones para promover la actualización conjunta y permanente en materia de 
derechos humanos. 


Línea de acción 5. Fomento de la lectura 


Compromisos: 


Se fomentara la lectura entre alumnos, maestros y otros trabajadores al servicio de la 
educaciôn como medio privilegiado para tener acceso a la información, la cultura, la 
educación permanente y la participación social. 


Se procurará que las instituciones de educación superior incrementen sus acervos 
bibliográficos con temáticas sobre valores de la democracia y derechos humanos. 


Se apoyará a las instituciones de educación superior para que amplien sus acervos 
bibliográficos en materia de derechos humanos, y se fomentara el intercambio entre 
ellos. 
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Línea de acción 6. Lucha contra la discriminación, el racismo y todo tipo de exclusión, 
y por la tolerancia 


Compromisos: 


e Se fomentara que las IES capaciten a su comunidad educativa para reconocer y evitar 
los tratos discriminatorios, asi como para disefiar prácticas y crear ambientes 
incluyentes y de tolerancia. 


e Se hará conciencia entre alumnos, maestros y otros trabajadores al servicio de la 
educación para erradicar las prácticas de racismo y exclusión en todas sus 
modalidades y en todos los âmbitos de acción. 


e Se apoyará a la TES en la adecuación de sus instalaciones para facilitar el trânsito de 
las personas con alguna discapacidad física. 

e Se difundiran dentro y fuera de las IES valores como el respeto, el apoyo y la 
inclusión de los grupos en situación de vulnerabilidad. 


e Se dará información al migrante interno o externo en torno a los derechos que le 
corresponden, y se fomentará que las instituciones de educación superior y la 
sociedad conozcan y respeten los derechos humanos de los migrantes. 


Línea de acción 7. Investigación, extensión, evaluación y seguimiento 


Compromisos: 


e Se fomentara la inclusión contenidos de derechos humanos, ética, valores, equidad 
de género, educación sexual, adicciones, tolerancia, diálogo intercultural, 
mantenimiento de la paz y resolución sin violencia de conflictos en los programas de 
investigación y difusión de las TES. 


e Se impulsará que los proyectos de investigación y los programas de extensión 
aborden temas de derechos humanos, ética, valores y resoluciôn, sin violencia, de 


conflictos. 


e Se dará apoyo a la realización de diagnósticos sobre el estado actual del aprendizaje, 
ensefianza e investigación de los derechos humanos en la educación superior. 
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Se hará un inventario sobre las líneas de investigación en las IES en materia de 
derechos humanos, y sobre proyectos que se relacionan con el tema. 


Se realizarán investigaciones sobre las causas y obstáculos de la falta de desarrollo de 
proyectos relacionados con los derechos humanos. 


Se difundirán foros, reuniones, cursos y otras modalidades de eventos académicos, en 
materia de ética, responsabilidad social, derechos humanos, solidaridad y fraternidad 
entre los pueblos y las naciones. 


Se reforzara con acciones de seguimiento la verificaciôn del cumplimiento de los 
compromisos internacionales de México en materia de educación en derechos 
humanos, y con respecto al estândar internacional de derecho a la educación. 


Se apoyara la conformación de un grupo de expertos que evalúe el avance de la 
educación en derechos humanos en México, de acuerdo con los lineamientos del 
Programa de Educación en Derechos Humanos. 


Se crearán indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento para medir la 
calidad, el impacto y la efectividad de las líneas de acción. 


Se difundirán los resultados de las evaluaciones y se incorporarán los resultados de 
las evaluaciones a las acciones, políticas y programas educativos dirigidos a 
promover la cultura de los derechos humanos y a la definiciôn de las nuevas 
acciones, políticas y programas educativos que se diseúen. 


Se promoverá la inclusión de la perspectiva de derechos humanos en los programas 


de estudio y la incorporación de las defensorías de los derechos universitarios en las 
instituciones de educación superior. 
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4.2. Sub-programa de Capacitación en Derechos Humanos 


4.2.1. Diagnóstico 


Si bien el Estado es el responsable de promover el bienestar de la población y de 
garantizar sus derechos humanos, es a la vez el Estado quien puede violarlos. Por 
definición, es el Estado, a través de sus disposiciones o de la actuación de sus 
representantes y de los servidores públicos, quien puede transgredir los derechos 
humanos de la población. 


Por ello es de vital importancia que los servidores públicos estén conscientes de su papel 
como garantes de los derechos humanos, y de la responsabilidad que tienen si incurren en 
alguna violación. Para tal efecto, es imprescindible que tengan una noción clara de su 
responsabilidad, y de la naturaleza de los derechos humanos. 


También es importante que los servidores públicos estén alertas ante prácticas o 
procedimientos discriminatorios; que tengan maneras de identificar los procedimientos y 
las prácticas que requieren modificarse para prestar un servicio de calidad e incluyente; y 
que tengan manera de participar en sus instituciones de manera de proponer y llevar a 
cabo tales cambios. 


A la vez que brinda servicios y respeta los derechos humanos de la ciudadania, el 
a PE RM E 

gobierno esta obligado a difundir entre la ciudadania información relativa a los derechos 

que le asisten, así como a responder a sus demandas de información, quejas o denuncias. 

Las instituciones y los servidores públicos deben estar preparados para cumplir con estas 

funciones. 


La calidad del servicio prestado, la equidad y la transparencia de su manejo, y las 
características del trato a los usuarios, son la base para avanzar en una cultura de 
realización, promoción y defensa de los derechos humanos. 


Es necesario, por ello, educar tanto a los servidores públicos como al público en general 
sobre los criterios que definen, y los actos que constituyen, violaciones a los derechos 
humanos. 

4.2.2. Destinatarios 
El Sub-programa de Capacitación en Derechos Humanos está dirigido al personal federal 


y estatal que labora en las Secretaria de Educación Pública, y a los usuarios de los 
servicios que brinda. 
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4.2.3. Objetivos 


e Mejorar el conocimiento de los servidores públicos que laboran en la SEP sobre la 
naturaleza y los contenidos de los derechos humanos; 

e Capacitar a los usuarios de servicios que presta la Secretaria de Educación Pública 
para ejercer sus derechos y promover los de toda la sociedad, con especial ênfasis en 
los derechos de los grupos vulnerables; 

e Promover políticas educativas que contribuyan a hacer efectivos los derechos 
humanos de toda la población, con especial cuidado para atender a los grupos 
marginados y vulnerables; 

e Promover en las instituciones educativas acciones que nutran una cultura en favor 
de los derechos humanos de todas las personas; 

e Disefiar actividades y establecer acuerdos de colaboraciôn entre la SEP e 
instituciones de educación superior y organismos especializados en derechos humanos 
para el fortalecimiento de una cultura de los derechos humanos; 

e Promover la participación de la sociedad civil y los organismos de gobierno en 
acciones de educación en derechos humanos en la Secretaria de Educación Pública. 


4.2.4. Finalidades de la educación en derechos humanos en la 
educación del personal de la SEP y la ciudadania a la que 
sirven, traducidas a acciones permanentes que incorporan una 

perspectiva de derechos humanos en el quehacer educativo 


a) “Fortalecer el respeto de los derechos humanos y las 


libertades 
fundamentales”, se traduce en: 


Personal de la SEP 


1. Respetar la libertad de creencias del personal, el cual estará preparado para prestar 
sus 
servicios a un Estado laico. 


2. No llevar a cabo actividades de impugnación o proselitismo en materia de creencias 
religiosas en las instituciones de educación pública. 


3. Buscar activamente dar trato equitativo, y apegado a la ley, a todo el personal 
independientemente de su sexo, lengua, extracciôn social, religiôn o el grupo 
cultural al 
que pertenezcan. 
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4. Formar al personal para que evite cometer cualquier acto de discriminación al 
público 
usuario. 


5. Cuidar que a todo el personal se les dé el buen trato que merece, y que el 
cumplimiento 
de las normas disciplinarias en modo alguno atenten contra su dignidad. 


6. Promover que las condiciones de la institución aseguren la integridad física y moral 
del 


personal. 


7. Crear y difundir mayores mecanismos y canales apropiados para el ejercicio pleno 
de su 
libertad de expresión. 
8. Ofrecer facilidades educativas para que las personas con alguna discapacidad física o 
mental puedan integrarse como personal de la SEP. 


9. Buscar los medios para asegurar una capacitaciôn permanente y de calidad para 
todos 
los servidores de la educación. 


10. Facilitar la recreaciôn cultural y deportiva de los servidores de la educación para 
que 
aprovechen de manera plena y sana su tiempo libre, y ejerzan su derecho a la 
recreación. 


11. Promover el reconociendo y apoyo a los sindicatos, respetando así el principio 
constitucional al respecto. 


12. Difundir y fomentar el respeto a la Ley Federal del Trabajo para contribuir a 
garantizar un 
trato justo equitativo a los servidores de la educación. 


13. Formar al personal para que cobre conciencia sobre la prohibición de la tortura 


y 
cualquier acto que atente contra la libertad y la dignidad de las personas. 


14. Cuidar que el servicio de los servidores de la educación al migrante sea respetuoso 


y en 
apego a sus derechos. 
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15. Difundir entre el personal el ideal de solidaridad y colaboración entre los 
pueblos. 


16. Difundir entre el personal los ideales del servicio público, la transparencia y la 
rendición de cuentas en cuanto se apliquen a su labor. 


Público usuario y cultura cindadana 


1. Fomentar que el personal dé trato digno y respetuoso a todos los usuarios con 
quienes 
interactúan en las dependencias, formâándolos en los valores de la convivencia 
democrática, el servicio público, y los derechos humanos. 


2. Asegurar un trato respetuoso y equitativo a todos los usuarios, 
independientemente de 
sus creencias religiosas, ideas políticas o prácticas de vida, y no excluirlos de la 
prestación de servicio por ningún motivo relacionado con su sexo, raza, lengua, 
capacidades físicas o intelectuales, o bien su extracción social. 


3. Formar al personal para que sea capaz de conocer y entender las necesidades de los 
usuarios, y para tener las mejores soluciones ante las diversas situaciones que 
puedan 
presentar. 


4. Mantener informado al usuario sobre los derechos que le corresponden al solicitar 


un 
servicio educativo. 


5. Procurar permanentemente al usuario los medios para la expresión de quejas por 
inconformidad en el servicio, o violaciôn de sus derechos. 


b) “Desarrollar plenamente la personalidad humana y el sentido de la dignidad 
del ser humano”, se traduce en: 


Personal de la SEP 


1. Brindar formaciôn cívica y ética en todos los puestos laborales para que el personal 
conozca los derechos que lo asisten, y los cauces de su participación social. 
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2. Formar al personal en ética, valores, educación sexual, prevención de adicciones, 
equidad de género, tolerancia y diálogo intercultural, entre otros temas. 


3. Propiciar entre los servidores públicos de la educación la equidad de género, y 
difundir 
la prohibiciôn de todo tipo de discriminación, maltrato, abuso sexual y todo tipo 


de 


acciones que lesionen el desarrollo, la dignidad o integridad del individuo. 


4. Capacitar al servidor público para que aprenda a protegerse a sí mismo y a los 
usuarios 
contra la explotaciôn econômica y el maltrato, y para prevenir daíios en cualquier 
trabajo que pueda ser peligroso, o entorpecer su desarrollo y formación. 


5. Ofrecer oportunidades para que el personal desarrolle sus capacidades artísticas, 
tecnológicas, científicas y sociales. 


6. Buscar que las acciones de capacitación y cultura de las instituciones contribuyan a 
la 

erradicaciôn de los fanatismos y la intolerancia, y prevengan el atropello de los 
derechos 

humanos de los usuarios. 


7. Procurar que en las distintas dependencias de la SEP el trato que se origina entre 
companieros y compafieras de trabajo sea modelo de equidad. 


8. Impulsar a todos los servidores a continuar sus estudios. 
9. Buscar crear oportunidades para que el personal de larga trayectoria continúen 
aportando su conocimiento y experiencia, y que encuentren posibilidades de 
desarrollo 
en la tercera edad. 
10. Brindar educación al personal para el cumplimiento de sefializaciones, normas de 
higiene y seguridad que se dictan para el uso adecuado de los diferentes espacios 
en que 


labora. 


11. Difundir y hacer valer los derechos de la mujer en la administración pública. 


Público usuario y cultura cindadana 
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1. Propiciar que el público valore y salvaguarde la dignidad del trabajo desempefiado 
por el 
servidor público. 


2. Fomentar la conciencia del público usuario como sujeto de derechos. 


c) “Promover la comprensión, la tolerancia, la igualdad entre los sexos y la 
amistad 
. . . , . 
entre todas las naciones, las poblaciones indígenas y los grupos raciales, 
nacionales, étnicos, religiosos y linguístico”, se traduce en: 


Personal de la SEP 


1. Buscar crear, ampliar y ofrecer al personal acciones educativas que fomenten el 
conocimiento de otras naciones y otros pueblos, con un enfoque de respeto y 
solidaridad internacional, en el cual la diversidad sea vista en su potencial y riqueza. 


2. Fomentar la tolerancia que consiste en el respeto, la aceptación y el aprecio de la 
rica 
diversidad de las culturas de nuestro tiempo, de nuestras formas de expresión y 
modos 
diversos de vivir. 


3. Propiciar en el personal el reconocimiento y valoración de nuestras raiíces 
indígenas, de 
nuestras costumbres y tradiciones, para fomentar el orgullo por el país al que 
sirven, al 
nd 
reconocer las aportaciones de las culturas indígenas a la cultura nacional y 
universal. 


4. Propiciar el respeto de los diferentes grupos, raciales, étnicos, nacionales, religiosos 
Bá 
. e, / . “4 
linguísticos del país y del mundo, mediante la educación en valores de la 
democracia y 
los derechos humanos. 


5. Propiciar el desarrollo de la conciencia de igualdad de derechos de todas las 
personas. 


6. Formar a los servidores públicos en asuntos de educación multicultural, haciendo 


éênfasis 
en la necesidad de erradicar todo tipo de discriminación, con especial ênfasis en la 
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discriminación dirigida a los grupos indígenas y migrantes de nuestro pais. 


7. Fomentar acciones de capacitación en el ambiente institucional que habiliten a los 
servidores públicos para potenciar la comprensión, el respeto, la tolerancia, la 
convivencia solidaria y la igualdad entre todos los colaboradores, y que contribuyan 
a 
erradicar la violaciôn de derechos humanos. 


Público usuario y cultura cindadana 


1. Brindar un trato respetuoso y equitativo a todos los usuarios, 
independientemente de su origen racial, social o nacional, asi como de su sexo. 


2. Invitar permanentemente a los usuarios a participar con opiniones o sugerencias 
para mejorar el servicio. 

3. Mediante la capacitación del personal, desarrollar los servicios de apoyo que sean 
necesarios para atender a los usuarios cuya lengua no sea la nacional. 


d) “Facilitar la participación efectiva de todas las personas en una sociedad 
libre”, se traduce en: 


Personal de la SEP 


1. Formar al personal para que comprenda y valore su participación como trabajador 
del 


Estado al servicio de la educación y la sociedad. 


2. Buscar que la formación y capacitación de los servidores públicos en las distintas 
dependencias de la SEP contribuya a facultarlos para ejercer su libertad 
responsablemente, y para ser garantes de la libertad humana en el servicio que 

ofrecen al 

7 + o MN . 
público y en las relaciones con sus companeros de trabajo. 


3. Crear, renovar y difundir las formas y los medios de participaciôn de los 
servidores 

públicos en la vida de la Secretaria de Educación Pública para mejorar sus 
métodos, 

procedimientos y materiales de trabajo. 


4. Apoyar el desarrollo, aprendizaje y uso de nuevas tecnologias de la información 
para 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O Caso da Educação em Direitos Humanos no Ensino 
Superior e na Pós-Graduação 


Nos decênios coincidentes com o avanço da globalização (últimos 
trinta aos, mais ou menos), o ensino superior brasileiro sofreu a pressão 
de duas forças bem polarizadas: a pressão por equidade/expansão, 
contraposta à pressão por excelência / qualidade. Diante de tal fato, pode- 
se claramente identificar três posturas: uma pragmática, que entende 
haver uma sequência lógica nos movimentos que vão da demanda por 
acesso à pressão por qualidade; uma igualitária, que sustenta a ocorrência 
simultânea dos dois momentos; e a conservadora, que dá ênfase total à 
qualidade. (MOEHLECKE, 2004, P.51). 

O Plano Nacional de Educação (PNE, 2001, item 4.3) estabeleceu 
como meta prioritária a expansão do ensino superior, representada, em 
linhas gerais, pela ampliação da oferta (de modo a manter a proporção de 
alunos em instituições públicas superiores num patamar mínimo de 40%); 
pela diversificação do sistema de ensino; pela flexibilização curricular e 
pela definição de ações direcionadas à inclusão de minorias, “através de 
programas de compensação das deficiências de sua formação escolar 
anterior”. São objetivos importantes que postulam, na prática, a alargamento 
do canal de acesso. No entanto, a meta de universalização não se ajusta aos 
critérios de concorrência calcados nas capacidades acadêmicas de cada um, 
geralmente determinadas por condições econômicas e sócio-culturais. O 
fato é que, apesar de aberto a todos, o ensino superior brasileiro continua 
condicionado a capacidades e méritos de cada um. 

Não está em questão o mérito como parâmetro de avaliação. É 
legítimo que seja postulado. O problema é que o maior argumento em 
sua defesa, no âmbito do ensino superior, tem sido o destaque conferido 
aos testes de ingresso, geralmente realizados em atos isolados. O mérito 
vale para igualar as oportunidades e estabelecer o contraponto com a 
herança anterior, representada por favoritismos e clientelismos e convém 
que permaneça assim. De igual modo, não se pode considerar equivocada 
a intenção de qualidade e de excelência para o ensino e para a pesquisa 
científica no contexto das instituições superiores de ensino. O que complica, 
na verdade, é a compreensão estreita e excludente de mérito, que deixa 
individualmente aos interessados, a tarefa da superação de contingências, 
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facilitar la comunicación colectiva y equitativa en las instituciones. 


5. Fortalecer la participación activa, informada, responsable, solidaria y eficaz del 
servidor 


Pt Bd ed 
público como una forma de contribuir a una cultura democrática, mejorar sus 
condiciones laborales y resolver los problemas que afectan su labor. 


6. Fomentar el sentido del trabajo y la organizaciôn en equipo entre miembros de una 


misma área y entre distintas áreas y departamentos para facilitar el compromiso y la 
participación de todos. 


7. Formar al personal para que evite la discrecionalidad en el trato con los usuarios, 
capacitândolo para difundir clara y públicamente los requisitos necesarios para el 
cumplimiento de trâmites y servicios. 


Público usuario y cultura cindadana 


1. Crear mecanismos de transparencia y acceso a la información para el usuario, y que 
contribuyan a su participación social fundada en el conocimiento. 


2. Fortalecer la conciencia de la necesidad de que el usuario cumpla oportuna y 
responsablemente con los lineamientos de la institución para contribuir a agilizar 


la 


atención y los tramites del servicio que recibe, difundiendo que el buen servicio es 
responsabilidad de todos. 


e) “Intensificar las actividades de las Naciones Unidas en la esfera del 
mantenimiento de la paz”, se traduce en: 


Personal de la SEP 


1. Formar a los servidores públicos en los ideales de la paz, la resolución de conflictos 
sin 


recurso a la violencia, la soberania y autodeterminación de los pueblos, el derecho 


al 


desarrollo y la solidaridad internacional. 
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2. Fomentar valores y actitudes de respeto, cooperación, igualdad, justicia y cortesia 
entre 
todas las personas que conviven en la institución y con los usuarios. 


3. Fomentar la tolerancia como virtud que hace posible la paz, y que contribuye a 
sustituir 
la cultura de la guerra por la cultura de la paz. 


4. Hacer conciencia de la necesidad de que el personal evite el trato irrespetuoso o 
conductas agresivas con los usuarios. 


5. Fomentar la resolución de conflictos entre los servidores públicos o con el usuario, 
con 
apego a la ley, de manera respetuosa y con buena voluntad. 


6. Apoyar a los servidores públicos para que creen un clima de respeto, cooperación y 
cortesia en el centro de trabajo donde laboran y particularmente en su lugar de 
trabajo y 
en su trato con el usuario. 


7. Brindar conocimientos a los servidores públicos para contribuir a erradicar la 
violencia y 
el maltrato en sus hogares. 
Público usuario y cultura cindadana 
1. Crear conciencia en el usuario en relación con el respeto que el servidor público 
merece 


aún cuando está obligado a servirle, fomentando así la cortesia en las exigencias de 
solución a sus demandas. 


4.2.5. Compromisos de acción del Sub-programa de Capacitación, derivados de las 
líneas de acción del Programa de Educación en Derechos Humanos 


1. Formación, capacitación y actualización del personal de la SEP 


Línea de acción 1. Educación no formal. Modelos, materiales y métodos 
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educativos 


Compromisos: 


Toda persona que ingrese a prestar servicios a la SEP deberá recibir una 
capacitación en materia de derechos fundamentales y derechos humanos, a fin de 
evitar cualquier acto que atente contra la dignidad y los derechos humanos de las 
personas, y saber que su labor contribuye a garantizar y promover el derecho a la 
educación del pueblo mexicano. 


Se capacitara al personal para conocer y atender las necesidades del usuario, y 
ofrecerle las mejores opciones de solución a sus demandas. 


Se capacitará al servidor de la educación en procedimientos sencillos, claros y 
expeditos para la recepciôn y atención de quejas y denuncias del público usuario. 


Cada vez que se elaboren materiales para la capacitación del personal de la SEP, se 
consultarán los lineamientos del Programa de Educación en Derechos Humanos. 


Línea de acción 2. Educación informal. Acciones dirigidas a la cultura 
institucional. Campanúas de información y publicidad, por medios de 
comunicación colectiva e institucionales 


Compromisos: 
Se difundirá en las campafias de comunicación social de la SEP que los servidores 
al servicio de la educación pública son promotores y defensores de los derechos 


humanos. 


Se buscará crear mayores espacios y tiempos de recreación cultural y deportiva 
para el personal de la SEP. 


El servidor de la educación pública tendrá conocimiento de los estândares de 
desempehio laboral y ético que se esperan de su actuación. 


Se eliminarán las practicas y los procedimientos que impliquen discriminación 
con base en la edad, cultura, sexo, estado de salud, religión, lengua o cualquier 


otra característica particular del usuario. 


Se buscará evitar, combatir o eliminar la representación estereotipada de los 
usuarios en las campaíias de difusiôn y comunicación. 
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Se crearán campafias de publicidad para promover los métodos de solución de los 
conflictos sin recurso a la violencia y el mantenimiento de la paz. 


Línea de acción 3. Colaboración interinstitucional, internacional, con la 
sociedad civil, con organismos de gobierno, y con organismos 
constitucionalmente autónomos 


Compromisos: 


En la elaboraciôn e imparticiôn de cursos para el personal se buscara la 
colaboración con otras instituciones, incluyendo las educativas, organismos de 
gobierno, organismos internacionales y organizaciones civiles que tengan 
experiencia reconocida en la materia. 


Se buscará establecer convenios de colaboraciôn interinstitucional, con la 
sociedad civil, organismos internacionales y organismos de gobierno para la 
formaciôn de los servidores públicos, siguiendo los lineamientos del Programa de 


Educación en Derechos Humanos. 


Se promoverá el intercambio de programas y experiencias de formación y 
capacitación entre las secretarias de educación de los estados. 


Línea de acción 4. Fomento de la lectura 


Compromisos: 


Dado que la cultura de los derechos humanos es parte de la cultura universal, se 
fomentará que los servidores públicos tengan acceso a bibliotecas públicas, 
acreditândolos como usuarios. 


Se invitara al personal a participar en acciones de animaciôn a la lectura. 


Se buscará hacer difusiôn de materiales de lectura que se relacionen con el 
conocimiento y la defensa de los derechos humanos. 


Línea de acción 5. Lucha contra la discriminación, el racismo y todo tipo de 
exclusión, y por la tolerancia 


ra] 


Compromisos: 


Se sensibilizara a los servidores públicos sobre la igualdad ante la ley y la igualdad 
de dignidad de todos los ciudadanos y seres humanos. 


Se sensibilizará al personal para que reconozca la necesidad, la importancia y las 
oportunidades que están en sus manos para atender al público con criterios de 
equidad, sin discriminación de ningún tipo, y buscando ampliar la cobertura del 
servicio que brindan. 


Se realizaran y difundiran investigaciones para que las dependencias y el personal 
cobren conciencia de las prácticas incluyentes o excluyentes en su trato con los 


usuarios. 


Se dará apoyo e instrucción específica al personal que atienda a población con 
necesidades especiales. 


Se formará al personal para que sepa dar apoyo y atención equitativa y sin 
discriminación alguna a cualquier grupo en situación de vulnerabilidad como son, 


entre otros, los indígenas, migrantes, indigentes y menores de edad. 


Se dará apoyo al personal para que sepa a quién turnar a los usuarios en caso de 
que requieran servicios distintos a los que ofrece su dependencia. 


Se eliminaráân las prácticas racistas y excluyentes que se detecten en los 
servicios brindados. 


Se buscará activamente promover la inclusión, y el trato digno, respetuoso y 
eficiente a todos los usuarios del servicio. 


Línea de acción 6. Evaluación, seguimiento y difusión 


Compromisos: 
a) Elaboración de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento. Se 
evaluara: cobertura, calidad e impacto de los programas y acciones dirigidos al 


personal de la SEP y los usuarios. 


e Elaboración de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento a 
los programas de educación no formal. 
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Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento de 
las acciones dirigidas al ambiente institucional. Campafias de información 
y publicidad por medios de comunicación colectiva e institucionales. 


Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento de 
la coordinaciôn y colaboración interinstitucional e internacional; con la 
sociedad civil y organismos de gobierno. 


Elaboración de indicadores e instrumentos de evaluación del fomento de la 
lectura. 


Elaboración y aplicación de indicadores e instrumentos de evaluación de 
los procedimientos, mecanismos y efectividad de la lucha contra la 
discriminaciôn y la exclusión, y la efectividad de las prácticas que buscan 
promover la inclusión. 


b) Se difundirán los resultados de los ejercicios de evaluación: 


Entre las autoridades educativas participantes en el Programa 


Entre los usuarios y la ciudadania 


c) Se incorporarán los resultados de los ejercicios de evaluación a la definición de 
políticas, programas y acciones educativos. 


11. Público usuario y cultura cindadana 


Línea de acción 1. Educación no formal. Materiales y métodos educativos y 
de información 


Compromisos: 


El usuario encontrará, en lugar visible, un texto sobre el trato y los servicios al los 
que tiene derecho. 


El usuario sera tratado como sujeto de derechos y con la dignidad de persona, 
independientemente de su edad, estado civil, religiôn, estado de salud, 
nacionalidad, cultura o cualquier otro rasgo distintivo. 
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El usuario recibirá orientaciôn precisa para saber a dônde dirigirse y qué 
procedimientos seguir para obtener los servicios que requiere, o para expresar una 
queja por inconformidad en el servicio o la violación de sus derechos. 


Línea de acción 2. Acciones dirigidas a la atención cindadana. Camparias de 
información y publicidad, por medios de comunicación colectiva e 
institucionales 


Compromisos: 


Las campafias en los medios comunicarân que el usuario es el centro del 
servicio. 


Se procurara que las campaíias sean permanentes y secuenciadas. 


Se facilitarâan materiales de consulta para la ciudadania en relación con los 
derechos que les corresponde exigir. 


Se crearan campaíias de publicidad que apuesten a la creaciôn de conciencia por 

Pp p que ap Pp 
parte del ciudadano sobre los derechos que le asisten y el respeto que el servidor 
público merece como persona. 


Se incluirá en las campaíias información para que el ciudadano comprenda la 
responsabilidad que le corresponde en la atención oportuna de sus demandas. 


Línea de acción 3. Colaboración interinstitucional, internacional, con la 
sociedad civil, con organismos de gobierno, y con organismos 
constitucionalmente autónomos 


Compromisos: 
Se apoyara el trabajo de las campafias y programas de las distintas secretarias de 
Estado para promover conjuntamente el respeto y la defensa de los derechos 


humanos. 


Se difundirân los materiales destinados a derechos humanos que elaboren las 
secretarias de educación de los estados. 
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Línea de acción 4. Fomento de la lectura 


Compromisos: 


Se pondrán al alcance de los usuarios materiales de lectura con temas relacionados 
con al conocimiento y defensa de los derechos humanos . 


Se facilitará el acceso a los acervos bibliográficos de las dependencias al público 
usuario que así lo requiera. 


Línea de acción 5. Lucha contra la discriminación, el racismo y todo tipo de 
exclusión, y por la tolerancia 


Compromisos: 


Se buscará servir a todos los usuarios cuidando brindar un trato respetuoso y 
eliminando prácticas excluyentes y racistas. 


Se informara a los usuarios sobre sus derechos y sobre la lucha contra el racismo y 


la exclusión que emprenden las dependencias, poniendo siempre a su disposición 
mecanismos eficientes de queja e inconformidad con el servicio. 


Línea de acción 6. Evaluación, seguimiento y difusión 


Compromisos: 


a) Elaboración de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento. Se 


evaluará: cobertura, 


calidad e impacto de los programas  acciones dirigidos a usuarios. 


Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento de los 
programas de educación no formal. 


o 


Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento de las 
acciones dirigidas a la cultura institucional y a la atención ciudadana. Campaíias 
de información y publicidad, por medios de comunicación colectiva e 
institucionales. 


Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento de la 
coordinación y colaboraciôn interinstitucional, internacional, con la sociedad 
civil y organismos de gobierno. 


Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento del 
fomento de la lectura. 

Elaboraciôn de indicadores e instrumentos de evaluación y seguimiento de los 
procedimientos, mecanismos y efectividad de la lucha contra el racismo y todo 
tipo de exclusión. 


b) Difusión de los resultados de los ejercicios de evaluación. 
e Entre las autoridades de las instituciones participantes en el Programa 


e Entre los usuarios y la ciudadania. 
c) Incorporación de los resultados de los ejercicios de evaluación a la definición de 
políticas, programas y acciones, buscando avanzar en la consolidación de una 


cultura de los derechos humanos, y en el cumplimiento cabal del derecho a la 
educación de todos los mexicanos. 
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5. Implantación del Programa de Educación en 
Derechos 
Humanos 


5.1. Metas 


1. 


Inclusión de contenidos de derechos humanos en los planes y programas de 


estudio de 


SU DO SS 


educación básica; 
Inclusión de contenidos de derechos humanos en la educación media superior; 
Inclusión de contenidos de derechos humanos en la educación superior; 
Formación de maestros en contenidos y didáctica de los derechos humanos; 
Sensibilización del personal de la SEP, padres de familia y ciudadania; 
Introducción cabal de la perspectiva de derechos humanos en el quehacer 

. . . , HSA 
educativo, mediante siete lineas de acciôn permanentes del PEDH. 


5.2. Acciones prioritarias 


À 


Promover la inclusiôn de contenidos de derechos humanos desde preescolar hasta 
la educación media superior, en todas sus modalidades; 

Difundir el Programa de Educación en Derechos Humanos entre autoridades 
educativas, maestros y personal de la SEP; 

Difundir el Programa en las IES y promover convenios para la inclusión de 
contenidos de derechos humanos; 

Disefiar y ofrecer un curso nacional de actualización para los profesores en 
servicio; 

Disefiar materiales para ofrecer un curso de sensibilización para el personal de la 
SEP, para los padres de familia y la ciudadania. 

Difundir el Manual para introducir la perspectiva de derechos humanos en la 
elaboración de políticas públicas. (PNDH/SEGOB). 


5.3. Calendario 


2004-2005 


. Elaborar un plan estatal para difundir e implantar el Programa de Educación en 


Derechos Humanos, entre autoridades educativas, maestros y personal de la SEP; 
Promover la inclusiôn de contenidos de derechos humanos desde preescolar hasta 
la educación media superior; 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como se fosse de sua única responsabilidade. Incorporar a essa lógica 
considerações socioeconômicas ou raciais é um grande desafio. 

Nesse contexto, o tratamento da temática dos direitos humanos 
ao nível do ensino de terceiro grau também se apresenta como uma 
importante baliza. Não se enquadra nas compreensões tradicionais 
e reage ao monodirecionamento. Insere-se na tripla disposição da 
interenltnralidade, da interdiscursividade e da interdisciplinaridade. 

No primeiro plano, em enfoque mais generalista, a educação 
intercultural demanda a adoção de medidas, que, segundo educadores 
de diferentes contextos, podem ser agrupadas em torno de quatro tipos 
de ação, a saber: desconstruir, articular, resgatar e promover (CANDAU, 
2003). A educação em direitos humanos se encontra no âmago dessa 
questão. De acordo com o diagnóstico indicado, a recomendação é que se 
procure penetrar no universo de preconceitos e discriminações insertos 
na complexa realidade cultural brasileira, a partir do reconhecimento 
do caráter desigual, discriminador, monocultural e etnocêntrico da 
sociedade, da educação, das políticas educativas e dos sujeitos operantes. 
Que se busque articular, no âmbito das políticas educativas e das práticas 
pedagógicas, o treconhecimento/valorização de nossa diversidade 
cultural, destacando a educação como um direito de todos e todas, em 
todos os níveis. O reconhecimento de incompletudes mútuas é condição 
importante para a efetivação do diálogo intercultural, que nada mais é 
do que uma negociação em aberto, um processo político. Progride pela 
via de conflitos e consensos, de forma reflexiva. Não basta a retórica. 
Os parceiros nesse tipo de diálogo, especialmente quando as idéias 
envolvidas partilham de um longo passado de trocas desiguais, somente 
se equivalem se se puder recompor as diferenças. 

No caso do acesso à Pós-Graduação em Direitos Humanos, não 
basta criar uma estrutura curricular jurídica flexível aos chamados “novos 
direitos” e acionar, conjuntamente, uma política de ação afirmativa, 
com vagas especiais para garantir a presença de pessoas historicamente 
excluídas. É preciso, por um lado, repensar a racionalidade cêntrica 
do direito, de modo a permitir o diálogo efetivo com outros ramos da 
pesquisa social, e, por outro lado, tentar estabilizar, a priori, as condições 
de acesso, do contrário, as medidas de inclusão se revelam horizontais e 
pouco eficazes. 
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3. Inclusión de contenidos de derechos humanos en los planes y programas de 
educación media superior que sufran modificaciones o reformas; 

4. Difusión del Programa en la IES y firma de convenios para la inclusión de 
contenidos de derechos humanos; 

5. Disenio de un curso nacional de actualización para los profesores en servicio, con 
contenidos de derechos humanos y de docencia con perspectiva de derechos 
humanos; 

6. Elaboración de material para sensibilizar al personal de la SEP, a los padres de 
familia y a la ciudadania; 

7. Difundir el Manual para introdncir la perspectiva de derechos humanos en la 
elaboración de políticas públicas. 

2005-2006 

1. Puesta en marcha en cada Estado de las acciones a corto plazo y permanentes del 
PEDH; 

2. Puesta en marcha del curso nacional de actualizaciôn para profesores en servicio; 

3. Puesta en marcha del curso de sensibilización para el personal de la SEP; 

4. Implantar el Manual para introducir la perspectiva de derechos humanos en la 
elaboración de políticas públicas. (PNDH/SEGOB) 

5. Mantenimiento, seguimiento y evaluación del Programa. 


6. Compromisos inmediatos de las autoridades 
educativas 
estatales 


1. Disefiar y poner en marcha estrategias para difundir e implantar el Programa de 


Educación en Derechos Humanos en su Estado; 


2. Promover la participación de la sociedad civil en los procesos de difusión y 
capacitación 


necesarios para dar a conocer y dar seguimiento al PEDH; 


3. Utilizar el Manual para introducir la perspectiva de derechos humanos en la 
elaboración de políticas 


públicas. (PNDH/SEGOB); 


4. A partir de 2005, reportar avances en el informe anual de labores de la SEP, y en la 


pagina de la SEP “Acciones de la SEP en materia de educación en derechos 


humanos” 


(www.sep.gob.mx/ en: Programas estratégicos) 
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7. Apoyos con los que contarán las autoridades 
educativas estatales en agosto 2005 


1. Programa de Educación en Derechos Humanos (SEP), y Programa Nacional de 
Derechos Humanos (SEGOB); 

2. Prototipo de curso de sensibilización para el personal de la SEP (Video - guia); 

3. Libro de divulgación (Libros de mamá y papá). Título: “Los derechos humanos en la 
casa, en la escuela y en la sociedad”; 

4. Curso Nacional de Actualización para maestros en servicio; 

5. Manual para introducir la perspectiva de derechos humanos en la elaboración de 

políticas públicas. 

(PNDH/SEGOB) 


ANEXO I 


ACUERDO POR EL QUE SE INSTRUYE A LA SECRETARÍA DE 
EDUCACIÓN PÚBLICA PARA QUE, DENTRO DEL MARCO DE 
ATRIBUCIONES QUE LE SENALAN LAS LEYES Y DE ACUERDO 
CON LOS LINEAMIENTOS DEL PROGRAMA NACIONAL DE 
EDUCACIÓN 2001-2006, PROCEDA A LA ELABORACIÓN DE UN 
PROGRAMA DE EDUCACIÓN EN DERECHOS HUMANOS. 


(Publicado en el Diario Oficial de la Federación el dia Lunes 4 de noviembre de 2002) Al 
margen un sello con el Escudo Nacional, que dice: Estados Unidos Mexicanos.- 
Presidencia de la República. VICENTE FOX QUESADA, Presidente de los Estados 
Unidos Mexicanos, en ejercicio de la facultad que me confiere la fracción I del artículo 89 
de la Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos y con fundamento en el 
artículo 30. constitucional, y los artículos 11, 13 y 38 de la Ley Orgânica de la 
Administración Pública Federal, 7, 12, 14 y 48 de la Ley General de Educación, y 
considerando que la Constitucióôn Política de los Estados Unidos Mexicanos establece 
dentro de sus principios fundamentales que la educación se basarã en criterios que 
contribuyan a la mejor convivencia humana, al aprecio de la dignidad de la persona, a 
sustentar los ideales de fraternidad e igualdad de derechos de todos los hombres evitando 
los privilegios de razas, de religión, de grupos, de sexos o de individuos. 
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Que la Ley General de Educación dispone que la educación que impartan el Estado, sus 
organismos descentralizados y los particulares con autorización o con reconocimiento de 
validez oficial de estudios propiciará el conocimiento de los Derechos Humanos y el 
respeto a los mismos. 


Que el Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006 precisa que la elevada prioridad de la 
educación habrá de reflejarse en la asignaciôn de recursos crecientes para ésta y en un 
conjunto de acciones, iniciativas y programas que la hagan cualitativamente diferente y 
transformen el sistema educativo. 


Que el Estado Mexicano ha contraído diversos compromisos internacionales 
relacionados con políticas públicas relativas a la educación en derechos humanos a los 
que debe darse debido cumplimiento dentro de nuestro marco Constitucional. 


Que la educación en derechos humanos promueve prácticas que permiten a las personas 
y a los pueblos el conocimiento y goce de sus derechos, así como la consolidación de una 
cultura democrática, y el fortalecimiento del Estado de Derecho. 


Que es cada vez más generalizada la opiniôn de que la educación en la esfera de la 
promoción y defensa de los derechos humanos es fundamental y puede contribuir a la 
disminución de las violaciones a dichos derechos y a la creaciôn de sociedades libres, 
justas y pacíficas, y que en atención a lo anterior es preciso sistematizar y desarrollar los 
contenidos existentes dentro de las materias que integran los distintos planes y programas 
de estudio vigentes, articulandoles en un Programa a fin de que los principios de 
tolerancia, equidad y convivencia pacífica, favorezcan la consideración a las diferencias 
desde un conocimiento plural, crítico y racional; y constituyan una guía permanente para 
la consolidación de una cultura de paz y respeto a los derechos humanos. 


He tenido a bien expedir el siguiente: 
ACUERDO 


Primero.- Se instruye a la Secretaria de Educación Pública para que, dentro del marco de 
atribuciones que le senialan las leyes y de acuerdo con los lineamientos del Programa 
Nacional de Educación 2001-2006, proceda a la elaboraciôn de un Programa de 
Educación en Derechos 

Humanos. 


Segundo.- El Programa de Educación en Derechos Humanos tendra por objeto 
sistematizar y desarrollar los contenidos pertinentes para promover el respeto y la 
protección de los derechos humanos y comprendera todos los tipos y modalidades 
educativas. 
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En relación con los contenidos para los niveles de primaria y secundaria; asi como para 
normal y demás para la formación de maestros de educación básica, la Secretaria de 
Educación Pública considerará las opiniones de las autoridades educativas locales y de los 
diversos sectores sociales involucrados en la educación, expresadas a través del Consejo 
Nacional de Participaciôn Social en la Educación. 


Tercero.- El Programa de Educación en Derechos Humanos, tendrá los siguientes 
objetivos: 

I.- Afirmar los principios generales de la educación en la materia, los cuales consisten en: 
a) Promover la interdependencia, la indivisibilidad y la universalidad de los derechos 
humanos, incluidos los derechos civiles, culturales, econômicos, políticos y sociales, así 
como el derecho al desarrollo; 

b) Reconocer la importancia que reviste la ensefianza de los derechos humanos para 
fortalecer el aprecio por la dignidad de la persona y para el fomento de la democracia, el 
desarrollo sostenible, el imperio de la ley y la paz, asi como para la protección del medio 
ambiente; 

c) Reconocer el papel de la ensefianza de los derechos humanos como estrategia para la 
prevención de las violaciones de esos derechos; 

d) Alentar el análisis de problemas crônicos en materia de derechos humanos, para 
encontrar soluciones compatibles con las normas a ese respecto; 

e) Fomentar los conocimientos sobre instrumentos y mecanismos para la protección de 
los derechos humanos y la capacidad de aplicarlos a nivel local, nacional, regional y 
mundial; 

f) Alentar las investigaciones y la elaboración de material didáctico que sustente estos 
principios generales; e 

g) Incorporar los derechos de la mujer como parte integrante de los derechos humanos en 
todos los aspectos del programa nacional. 

I.- Disefiar, en términos de lo que dispone la Ley General de Educación y desde una 
perspectiva secuencial, contenidos de promoción y defensa de los derechos humanos para 
ser articulados dentro de los planes y programas de estudio existentes para todos los 
niveles educativos. 

HI.- Elaborar métodos didácticos que incluyan conocimientos, análisis críticos y el 
desarrollo de aptitudes para promover los derechos humanos. 

IV.- Establecer estrategias de conocimiento y difusión para promover el respeto de los 
derechos humanos y el conocimiento del sistema no jurisdiccional de promoción y 
defensa de los mismos, dirigida a todos los sectores de la sociedad, y 

V.- Promover talleres educativos que permitan al educando aplicar en la práctica los 
conocimientos adquiridos en materia de promoción y defensa de los derechos humanos. 


Cuarto.- Para el desarrollo e implementación del Programa de Educación en Derechos 
Humanos la Secretaria de Educación Pública: 


I.- Dentro del procedimiento que establece la Ley, deberá tomar en cuenta la opinión de 
las instituciones públicas y de las organizaciones no gubernamentales, asi como de los 
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particulares que hayan desempefiado un papel importante para la defensa y promoción 
de los derechos humanos. 

I.- Designará a un grupo de especialistas a efecto de determinar las prioridades de la 
educación en materia de derechos humanos, a corto, mediano y largo plazo. 

HI.- Promovera la celebración de convenios con los gobiernos de las entidades federativas 
e instituciones de educación superior dotadas de autonomia por disposición de la ley, a 
fin de extender la aplicación del Programa dentro de todo el territorio nacional. 


Quinto.- Los procedimientos para la elaboraciôn y evaluación del Programa deberán 
garantizar la representación plural de la sociedad, la transparencia y responsabilidad en la 
gestión pública y la participaciôn democrática. 


TRANSITORIOS 


PRIMERO.- El presente Acuerdo entrará en vigor al día siguiente de su publicación en 
el Diario Oficial de la Federación. 


SEGUNDO.- La Secretaria de Educación Pública deberá dar debido cumplimiento al 
presente Acuerdo antes del inicio del ciclo escolar 2003-2004. 


Dado en la Residencia del Poder Ejecutivo Federal, en la Ciudad de México, a los treinta 


y un días del mes de octubre de dos mil dos.- Vicente Fox Quesada.- Rúbrica.- El 
Secretario de Educación Pública, Reyes S. Tamez Guerra.- Rúbrica. 
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ANEXO II 


CONTENIDOS DE DERECHOS HUMANOS EN PLANES Y 
PROGRAMAS DE EDUCACIÓN BÁSICA, MEDIA SUPERIOR Y 


SUPERIOR (NORMAL)* 





Nivel 
educativo 


Contenidos en derechos humanos 





Educación 
básica 


Preescolar: 

Nueva Propuesta Curricular para la Educación Preescolar. Uno de 
sus propósitos es formar a los nifos en el ejercicio de los valores y el 
reconocimiento de sus derechos y los de los demás. 


Primaria: 

Educación cívica (Programa vigente). 

Nueva asignatura “Programa Integral de formaciôn cívica y ética 
para la educación primaria”, que entrará en vigor en 2006, con 
contenidos de derechos humanos. 


Secundaria: 

* Sigue vigente la asignatura de Formación Cívica y Ética (Programa 
1999), y actualmente se realizan ajustes a la asignatura en el marco de 
la “Reforma integral de la educación secundaria”, equilibrando así 
los contenidos en tres ejes: formación ciudadana, formación ética y 
formación para la vida, con contenidos de derechos humanos. 


* Aplicación de la asignatura optativa para 3er. Grado de Secundaria: 
“Formación Ciudadana hacia una cultura de la Legalidad”, en 
algunas entidades del país, desde 2000. 








Educación 
media 
superior 





Sistema Nacional de Educación Tecnológica: 

En el Sistema Nacional de Educación Tecnológica entra en vigor a 
partir del 1er semestre del ciclo escolar 2004/2005 la asignatura 
“Ciencia, Tecnologia, Sociedad y Valores”, para 1º,3º y 5º 
semestres. 


Bachillerato General y Colegio de Bachilleres: 








* Véase el portal de la SEP: http://www.sep.gob.mx, en Programas Estratégicos: “Acciones de la Secretaría 
en materia de educación en derechos humanos”. 
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La Dirección Gral. de Bachillerato reestructura la asignatura “Ética y 
Valores 1”, y “Etica y Valores II”, que incluye temas sobre derechos 
humanos 


El Colegio Nacional de Educación Profesional Técnica 
(Conalep): 

El Modelo Acadêmico 2003 para la formación de los profesionales 
técnicos-bachiller contempla la asignatura de “Valores” en el 2do. 
semestre y “Derechos Humanos”, en el quinto. 

En el Modelo Educativo 1997, aún vigente, se imparte la asignatura 
de “Valores y Actitudes” para el primer semestre, y “Valores y 
Actitudes en la Vida Social y Profesional, para el segundo semestre. 











Educación | Normal: 
superior Asignaturas: 

e En la licenciatura de primaria se encuentra la asignatura de 
“Formación cívica y ética en la escuela primaria 1 y II” 

e La especialidad “Formación Cívica y Ética”, para la 
licenciatura en educación secundaria, tiene 14 asignaturas, 
entre las cuales están: 

- Principios de la legalidad y garantias individuales 
- Principios y valores de la democracia 
- Organización del Estado Mexicano 
- Derechos humanos y derechos sociales 
Actualización e Seis Talleres Generales de Actualización con contenidos en 
docente derechos humanos: 





- La Formación de valores en la escuela primaria 
(Sinaloa) 

- La formación valoral, lo oculto y lo visible en la 
escuela primaria (BC) 

- Laatención a la diversidad en el aula de primaria 
(nacional) 

- Laatención a la diversidad en el aula de preescolar 
(nacional) 

- El bilingúismo en el aula de educación indígena 
(Chihuahua) 

-  Adecuaciones curriculares: puente hacia el logro de 
los propósitos educativos en alumnas y alumnos con 
necesidades educativas especiales (Tabasco) 

e Dos cuadernos de apoyo como parte de la Serie Del Colectivo 
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docente al salón de clases: 

- Seis estrategias para la promoción de valores en la 

escuela primaria (Sinaloa) 
- Construyendo ambientes de aprendizaje favorables 
para la formación valoral (BC) 

Elaboraciôn de una guia de trabajo para el desarrollo de los 
Consejos Técnicos Escolares: “La Formación Cívica y Ética 
en la Educación Primaria. Una propuesta integral”. 
2 Cursos Nacionales de Actualización que atienden temas de 
derechos humanos: 

- La educación ambiental en la escuela secundaria 

- Curso Nacional de Integración Educativa 
22 Cursos Generales de Actualización sobre la materia 
85 propuestas de Cursos Estatales de Actualización que 
atienden temáticas como: educación intercultural; 
democracia y valores; salud; equidad de género; y necesidades 
educativas especiales 
3 Talleres en Línea sobre equidad de género, y la formación 
cívica y ética en la escuela primaria 
2 Talleres Breves sobre perspectiva de género, y el uso 
eficiente del agua desde las escuelas primarias 
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ANEXO III 


MANUAL PARA INTRODUCIR LA PERSPECTIVA DE 
DERECHOS HUMANOS EN LA ELABORACIÓN DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS 


Justificación 


El objetivo de este documento es proporcionar a todas las personas que disefian políticas 
públicas, o programas, de la Administración Pública Federal una herramienta accesible 
que les indique los pasos a seguir para asegurar una perspectiva de derechos humanos en 
la elaboración, ejecución y evaluación de las políticas públicas. 


Es importante que las políticas públicas incorporen una perspectiva de derechos 
humanos, ya que es un deber constitucional e internacional del Estado mexicano. 


Al asegurar una perspectiva de derechos humanos en las políticas públicas se refuerza el 
compromiso del Estado mexicano de cumplir con las obligaciones en materia de derechos 
humanos derivadas de los compromisos internacionales. 


iPara qué sirve este documento? 


- Para asegurar una perspectiva de derechos humanos en el diseão, ejecución y 
evaluación de las políticas públicas. 


- Para orientar a la o el servidor público a tomar en cuenta ciertos aspectos de 
derechos humanos en la elaboración de políticas públicas, independientemente de 
la naturaleza o àrea de las políticas. 


- Para orientar a la o el servidor público que averigue cômo una política pública 
puede impactar en los distintos grupos de población (hombres, mujeres, nifias, 
nifios y adolescentes), y a su vez, cômo ésta puede vulnerar algún derecho 
fundamental de algân grupo. 


- Para incluir en todas las áreas y sectores de la Administración Pública Federal la 
perspectiva de derechos humanos. 


- Para facilitar el trabajo de las y los supervisores en asegurar la inclusión de una 
perspectiva de derechos humanos en la política pública. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


No plano da interdiscursividade, o tratamento da questão dos 
direitos humanos implica, nas estruturas acadêmicas e curriculares da 
graduação e da pós-graduação em Direitos Humanos, um aprofundamento 
em proposições teóricas discursivas de diversas matérias, distribuídas em 
diferentes disciplinas e provenientes de variados ramos do conhecimento. 
Trata-se, em suma, de uma abrangência em diferentes níveis de 
racionalidade. Somente no âmbito da racionalidade formal, os sentidos de 
distintos discursos (jurídicos e extrajurídicos) e argumentações acadêmicas 
precisam ser intercruzados e aprimorados. Isso também envolve a formação 
ideológica dos agentes envolvidos (docentes e discentes). História, direito, 
filosofia, psicologia, sociologia, antropologia etc. é este o universo dos 
direitos humanos. O trabalho interdiscursivo e suas manifestações são 
produzidos em regime de co-autoria, no curso do processo interativo. 
O interdiscurso é responsável, desse modo, por uma rica dinâmica 
argumentativa e crítica, de construção, desconstrução e de re-significação, 
ao nível linguístico e no universo da ação social. 

A implementação efetiva da interdiscursividade e da 
interdisciplinaridade demanda mudanças substanciais e formais. À prática 
pedagógica em direitos humanos requer habilidade, raciocínio crítico e 
capacitação. Implica um bom manejo dos apetrechos teóricos de que se 
dispõe, sem temer o risco do contágio e da hibidização. A racionalidade 
dos direitos humanos não é jurídica inflexionada a novos conteúdos, 
como o caso dos “novos direitos”, é plural e trabalhada em conjunto com 


5 Aponta-se, em geral, três gerações de direitos: (1) civis e políticos (entre os séculos 
XVHI e XIX); (it) econômicos e sociais (com a consolidação do Estados de Bem-Estar, 
na primeira metade do século XX); (iii) direitos coletivos, nos três últimos decênios 
do século XX. São direitos relacionados aos grupos (família, etnia, nação etc.) e, nesse 
rol, estão a autodeterminação dos povos, o direito à paz, a um ambiente preservado, 
ao desenvolvimento social e econômico, à proteção da família, ao reconhecimento de 
grupos étnicos, o respeito aos idosos, a tutela de crianças, de consumidores etc. 

Fala-se, hoje, em uma quarta geração de direitos, com as tecnologias relacionadas à 
informação e à biotecnologia, as novas realidades decorrentes dos riscos de dimensão 
global, como o efeito estufa, as novas epidemias, o terrorismo etc. Tais direitos 
referem-se à própria espécie humana. A idéia renovada de Direitos Humanos, embora 
cronologicamente coincidente com as últimas gerações de direitos, nelas não se esgota. 
Direitos humanos são simultaneamente individuais e coletivos; sociais e econômicos; 
nacionais e internacionais, de todos e de cada um, em perspectivas intercruzadas. Em 
países periféricos, como o Brasil, há direitos de primeira geração a assegurar. Portanto, o 
quadro de direitos funciona como um referencial, mas não exaute a discussão. 
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Para darle la importancia que merecen todos los aspectos relacionados con los 
derechos humanos en la funciôn de gobierno. 


Para cumplir con los compromisos internacionales del Estado mexicano en 
materia de derechos humanos. 


Pasos a seguir 


Para disefiar una política pública con perspectiva de derechos humanos se deben tomar 
en cuenta los siguientes aspectos: 


Asegurar la Equidad y Perspectiva de género” 


- Identificar cômo la política impactara a hombres, mujeres, nifias, niãos y 


adolescentes, y evitar que la política afecte de manera negativa a uno de estos 
grupos. 


- Promover que la política pública contribuya a mejorar la situación de las 


mujeres en la sociedad. 


- Fomentar, en la medida de lo posible, que la política pública promueva, 


proteja y difunda los derechos de las mujeres y las ninias consagrados en la 
Constitución Política de los Estados Unidos Mexicanos y en los 
Tratados Internacionales suscritos por México. 


- Incluir un enunciado y acciones concretas que aseguren el principio de 


equidad de 
género en la política pública. 


Asegurar el Principio de No-Discriminación” 





é La perspectiva de género como principio en la planeación de la Administración Pública Federal: 

Es compromiso del Ejecutivo Federal utilizar la perspectiva de género como herramienta de la planeación del 
trabajo de su administración con el objetivo de corregir disparidades y alcanzar la equidad entre hombres y 
mujeres. Este compromiso implica: 


Utilizar criterios programáticos transversales que reconozcan las diferencias y desigualdades 
sociales, económicas y culturales; 

Incorporar las variables de las relaciones de poder entre hombres y mujeres como ejes de las 
acciones de políticas públicas; 

Cambiar estructuras en la organización de la administración pública para corregir esas diferencias y 
desigualdades: 

Sensibilizar a las funcionarias y a los funcionarios públicos para definir agendas de trabajo, disefiar 
estrategias y programas desde la perspectiva de género, así como para su análisis, seguimiento y 
evaluación. 
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Asegurar que la política no discrimine por motivos de origen étnico o 
nacional, sexo, edad, discapacidad, condición social o econômica, condiciones 
de salud, embarazo, lengua, religiôn, opiniones, preferencias sexuales, estado 
civil o cualquier otro. 


Incluir un enunciado que asegure el principio de no-discriminaciôn en la 
política pública. 


Considerar la situación especial de grupos en situación de vulnerabilidad (tales 
como: personas adultas mayores, desplazadas internas, refugiadas, jornaleros 
agrícolas, migrantes, personas que viven con enfermedad mental, personas 
portadoras del VIH/SIDA, nifias, nifos y adolescentes, etc.) y cómo una política 
pública los puede impactar negativamente siendo esto motivo de discriminación. 


Igualdad de oportunidades 


Asegurar que la política pública refleje un criterio real de igualdad de 
oportunidades para las mujeres en relación con los hombres. 


Promover que la política pública considere la situación de los grupos en 
situación de vulnerabilidad y cree mecanismos para disminuir la desventaja de 
los grupos en situación de vulnerabilidad y fomentar su adecuado progreso 
hasta lograr la plena igualdad de oportunidades. 


Verificar que los distintos grupos de la sociedad a los cuales la política pública 
está dirigida tengan el mismo acceso a los beneficios. 


Respeto de los compromisos internacionales que México haya ratificado en la 
materia de derechos humanos 


Verificar cuales son los compromisos internacionales que México ha suscrito 
en la materia que corresponda a la política en cuestión. 


Cumplir y respetar los principios internacionales generales de derechos 
humanos que se relacionen con el tema a tratar en la política pública. 


Consulta de las recomendaciones internacionales y nacionales hechas a México 
en materia de derechos humanos 





7 La Ley Federal para Prevenir y Eliminar la Discriminación establece criterios para la elaboración de 

y p y 
políticas públicas, tanto en lo que se refiere a “Medidas para eliminar la discriminación” como a “Medidas 
positivas y compensatorias a favor de la igualdad de oportunidades”. 
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- | Consultar las recomendaciones nacionales e internacionales hechas a México 
que 


identifican problemas concretos que requieren atención prioritaria. 


Incorporar a las políticas públicas indicadores de evaluación 


- —Asegurar que las políticas públicas contengan los indicadores necesarios para 
evaluar 


su cumplimiento y efectividad y que permitan obtener información 
desagregada por 
sexo. 


Consulta y participación de la sociedad civil 


- Consultar con organizaciones especializadas o sectores para conocer sus puntos 


de 


vista y sus necesidades especiales relacionados con el tema sobre el cual trate la 
política pública. 


- Procurar, mediante un diálogo constante, la participación efectiva de las 
organizaciones de la sociedad civil interesadas en el diseão de políticas 
públicas. 

- Solicitar a organizaciones de la sociedad civil especializadas estudios, 


diagnósticos, o informes realizados por éstas con el fin de conocer su punto de 
vista sobre ciertos problemas. 


Solicitud de información y cooperación con áreas especializadas en derechos 
humanos 


- En caso de duda sobre cômo incorporar la perspectiva de derechos humanos, lo 
más conveniente es solicitar la cooperación de alguna oficina especializada en 
derechos humanos ya sea dentro de la Administración Pública Federal, u 
organismos autônomos, organizaciones civiles y organismos internacionales. 





www.dhnet.org.br 
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Apresentação 


esde o fim da ditadura militar, o 

Brasil avançou na área dos direi- 

tos humanos. Foram aprovadas 
importantes garantias legais relacionadas 
aos direitos civis, políticos, econômicos, so- 
ciais e culturais. A Constituição de 1988 
sintetizou o respeito à dignidade humana 
como alicerce do ordenamento jurídico e 
firmou a prevalência dos direitos humanos 
como princípio norteador das relações in- 
ternacionais. Essas disposições constitu- 
cionais se refletiram na conquista de leis 
avançadas como, por exemplo, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), de 
1990, cujo eixo básico repousa na compre- 


ensão da criança como sujeito de direitos. 


Ainda na década de 90, o Brasil foi objeto 
de referência ao criar, com base no Plano de 
Ação da Conferência de Viena, o Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH). 
Calcado em duas edições, de 1996 e 2002, 
o programa é o resultado de demandas e 
expectativas de amplos setores da socieda- 
de civil brasileira na proposição de ações 
governamentais para a proteção e a pro- 
moção dos direitos humanos em sua plena 
indivisibilidade. Após essa iniciativa, mui- 


tos Estados da federação passaram a elabo- 


rar planos regionais, o que tem estimulado 
um conjunto de experiências inovadoras e 
aberto espaço para políticas públicas volta- 


das para esse campo. 


Coroando a construção institucional ini- 
ciada nos anos anteriores, o Governo Lula 
marcou um passo adiante, em 2003, ao criar 
a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, com status mi- 
nisterial. Foram criadas, ao mesmo tempo, 
também como ministérios, a Secretaria Es- 
pecial de Políticas de Promoção da Igualda- 
de Racial e a Secretaria Especial de Políticas 
para a Mulher, voltadas para duas áreas onde 
se registram rotineiramente violações de di- 
reitos humanos: o racismo e a desigualdade 


nas relações de gênero. 


No mesmo período, foi lançado e segue em 
consolidação o mais abrangente programa 
de enfrentamento da fome e da extrema po- 
breza já registrado na história do País, o que 
configura alta priorização de um direito hu- 
mano que é essencial à própria sobrevivên- 
cia das pessoas e indispensável à conquista 


de todos os demais direitos. 


Desde 2003, o Governo Lula vem dando 
passos importantes direcionados à formu- 
lação e implementação de políticas pú- 


blicas capazes de alterar a lógica da mera 
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expectativa de direitos, pelo acesso aos 
meios e condições necessárias à vivência 
dos direitos humanos, buscando, portanto, 
assegurar o status de política pública go- 


vernamental aos direitos humanos. 


Mais 


avanços podem ser exemplificados na apro- 


recentemente, outros importantes 
vação do Estatuto do Idoso, em 2003, na 
Emenda Constitucional 47/2005, garantin- 
do aposentadoria especial aos trabalhadores 
com deficiência, e no Decreto da Acessibili- 
dade (Dec. no 5296/2004), ou ainda em áre- 


as como a erradicação do trabalho infantil e 


do trabalho escravo. 


O Brasil é signatário dos principais tratados 
internacionais relativos aos direitos huma- 
nos, gozando de justo reconhecimento pela 
sua postura nos organismos especiais da 
ONU e da OEA (Conselho dos Direitos Hu- 
manos, de Genebra; Comissão Interameri- 
cana de Direitos Humanos, de Washington; 


Corte Interamericana de Direitos Humanos, 


da Costa Rica). 


Apesar desses avanços, segue em curso no 
contexto nacional o mesmo contraste que 
se pode observar no restante do planeta en- 
tre os elevados propósitos firmados na De- 
claração Universal dos Direitos Humanos, 


de 1948, e a dura realidade de violações e 


vulnerabilidade a que os povos estão subme- 
tidos. No cenário dos direitos humanos, há 
ainda — e seguirá havendo por muito tempo 
— mais desafios a superar do que êxitos a co- 
memorar. A verdade é que há muito a fazer 
para avançar no processo de construção de 
uma democracia em que os direitos humanos 


sejam o caminho para o desenvolvimento. 


O desafio central do Brasil na área dos direi- 
tos humanos está na luta por sua efetivação, 
ou seja, garantir a observância, de fato, dos 
direitos fundamentais previstos em lei. Vá- 
rios séculos de dominação colonial e marcas 
profundas herdadas do sistema escravista 
tornaram nosso País uma nação onde convi- 
vem, lado a lado, instituições jurídico-polí- 
ticas avançadas e a rotina de violências que 
comprovam a persistência do mandonismo e 


dos poderes oligárquicos. 


Ainda são denunciados diariamente gravís- 
simos atentados aos direitos humanos sob 
a forma de torturas contra cidadãos presos, 
condições carcerárias degradantes na maio- 
ria dos estados, truculência na condução do 
atendimento sócio-educativo aos jovens em 
conflito com a lei, grupos de extermínio, cha- 
cinas de grupos vulneráveis, promiscuidade 
entre setores policiais e o crime organizado, 
violência contra mulheres, idosos e pessoas 


com deficiência, abuso e exploração sexual de 
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crianças e adolescentes, entre muitos outros. 


A estrutura federativa do Estado e a divisão 
dos poderes em Executivo, Legislativo e Ju- 
diciário trazem elementos adicionais ao de- 
safio do cumprimento das obrigações consti- 
tucionais e infraconstitucionais, e das regras 
e compromissos internacionais em direitos 
humanos. A necessidade de avançar na co- 
ordenação e articulação entre os poderes e 
as unidades federativas constitui um desa- 
fio central a ser enfrentado, em especial as 
questões relacionadas aos direitos das comu- 
nidades indígenas, à propriedade fundiária e 


ao trabalho escravo. 


BALANÇO DA 
ATUAÇÃO DO 
GOVERNO LULA 


O processo de redemocratização brasilei- 
ra conduziu à assinatura e ratificação dos 
mais importantes tratados de direitos hu- 
manos, tanto no sistema da Organização 
das Nações Unidas como da Organização 


dos Estados Americanos. 


Divergências entre os intérpretes consti- 
tucionais, em especial entre os tribunais 
superiores, impulsionaram o Poder Execu- 


tivo a propor, em 2004, uma emenda ao 


texto constitucional, já aprovada no Le- 
gislativo, elucidando os mecanismos de 
procedimento necessários para que um 


tratado adquira status constitucional. 


Outra inovação apresentada pela referida 
Emenda, comumente denominada Reforma 
do Poder Judiciário, foi a criação do institu- 
to da federalização das graves violações de 
direitos humanos. A possibilidade de deslo- 
camento de competência de outros tribunais 
para a Justiça Federal é apontada por muitos 
como importante instrumento contra a im- 
punidade. A possibilidade de federalização 
pesou como pressão eficaz sobre o Judiciário 
estadual do Pará, para que fossem julgados e 
condenados em prazo recorde dois dos cinco 
assassinos da freira norte-americana Doro- 
thy Stang, morta em 12 de fevereiro de 2005 
por defender a preservação da floresta e os 
direitos da população pobre de Anapu, na 


rodovia Transamazônica. 


No governo Lula, por ocasião da elabora- 
ção do Plano Plurianual (PPA), foi possível 
assegurar o envolvimento maior de pessoas 
e instituições públicas e privadas na defi- 
nição dos programas, projetos e ações para 
todas as áreas de governo. Nessa perspec- 
tiva de pleno diálogo com a sociedade ci- 
vil, o processo de universalização e indivi- 


sibilidade dos direitos humanos começou 
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também a ser traçado no PPA. 


Na convicção de que o respeito aos direi- 
tos humanos ocorre por meio da educação, 
duas iniciativas do Governo Lula podem ser 
apontadas como irradiadoras de uma nova 
cultura de direitos humanos. Exemplo de 
perspectiva estratégica em matéria de direi- 
tos humanos, foi lançado em 2003 o Plano 
Nacional de Educação em Direitos Huma- 
nos, calcado na premissa de que a educação 
não se restringe ao conteúdo apreendido 
nos bancos escolares. Trata-se de iniciativa 
amplamente discutida com diversas uni- 
versidades brasileiras, com órgãos gover- 
namentais e a partir do debate com amplos 
segmentos da sociedade civil representados 
no Comitê Nacional de Educação em Direi- 


tos Humanos. 


Merecem também destaque as realizações 
das Conferências Nacionais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, das Pessoas com 
Deficiência, dos Idosos, e, dentre outras, 
campanhas de sensibilização, como exemplo 
da Campanha de Combate à Exploração Se- 


xual de Crianças e Adolescentes. 


FORTALECIMENTO 
INSTITUCIONAL 


A Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


da Presidência da República (SEDH/PR), 
criada pela Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, é o órgão que trata da articulação e 
implementação de políticas públicas volta- 
das para a promoção e proteção dos direi- 
tos humanos. Sua principal competência é 
a coordenação da Política Nacional de Di- 
reitos Humanos, em conformidade com as 


diretrizes do Programa Nacional de Direitos 


Humanos (PNDH). 


Nesse sentido, a SEDH/PR tem atuado tan- 
to por meio da articulação com órgãos go- 
vernamentais em nível federal, estadual e 
municipal, incluindo os Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, e o Ministério Públi- 
co, quanto por meio de parcerias com orga- 
nizações da sociedade civil e da cooperação 


internacional. 


DIREITOS HUMANOS, 
JUSTIÇA E SEGURANÇA 


A sensibilização do Poder Judiciário para 
a efetivação dos direitos humanos emerge 
como uma prioridade absoluta no atual mo- 
mento histórico brasileiro. Na medida em 
que os direitos humanos são transversais, 
deve-se sensibilizar o Poder Judiciário para a 


relação entre o acesso à justiça e à garantia 
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dos direitos humanos, como exemplo do que 
tem sido feito com os juízes que trabalham 
nas varas agrárias especializadas, aqueles 
que operam nas varas de execução penal, 
nas varas da infância etc, de que suas de- 
cisões devem levar em consideração a pers- 


pectiva dos direitos humanos. 


É igualmente importante, na relação entre o 
Governo Federal e o Poder Judiciário, prio- 
rizar o combate à impunidade e o enfrenta- 
mento ao crime organizado. Nesse sentido, o 
combate à impunidade e a garantia de segu- 
rança pública devem estar em pleno respeito 
aos direitos humanos. Não existe segurança 
sem direitos humanos. Não existem direitos 


humanos sem segurança. 


Um Governo realmente voltado para o bem- 
estar de todos deve estar centrado na promo- 
ção dos direitos humanos, no compromisso 
inquestionável do respeito aos direitos hu- 
manos, como é o caso do importante marco 
legal que garante o direito da criança e do 


adolescente no Brasil, o ECA. 


É respeitando e promovendo os direitos das 
futuras gerações, com saúde, educação, mo- 
radia e alimentação adequadas, com medidas 
socioeducativas voltadas para a dignidade da 
criança e do adolescente, que se garantem 


os direitos humanos de todos. Essas medidas 


são, em outras palavras, profilaxia, preven- 


ção à violência e garantia de justiça. 


ARTICULAÇÕES 
INTERNACIONAIS EM DIREITOS 
HUMANOS 


A política externa brasileira na área de 
Direitos Humanos tem sido marcada, ao 
longo dos últimos anos, pela participação 
ativa do País nos diversos foros multilate- 
rais dedicados ao tema. Tanto nas Nações 
Unidas como no Sistema Interamericano, 
é expressiva a presença brasileira, sobretu- 
do no que diz respeito à cooperação com 
os mecanismos internacionais de contro- 
le. As posições brasileiras nesses foros têm 
sido articuladas e implementadas em diá- 


logo com a sociedade civil. 


Desde o início do Governo Lula, o Brasil ele- 
geu o combate à fome e à pobreza como prio- 
ridade e destaque no sentido de promover 
os direitos humanos econômicos, sociais e 
culturais. Em setembro de 2004, o Brasil lan- 
çou, em parceria com os governos da França, 
Chile, Espanha e com o apoio do Secretá- 
rio Geral da ONU, a “Ação contra a Fome e 
a Pobreza”. O lançamento da Ação contou 
com a presença de 58 Chefes de Estado e de 
Governo, e a declaração emitida na ocasião 


contou com o apoio de 111 países. 
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Além disso, desde 2001, o Brasil estendeu 
convite permanente para que todos os Me- 
canismos Especiais da Comissão visitem 
o país, tendo em conta a importância desses 
mecanismos no sentido de contribuir para 
um diagnóstico acurado, com recomenda- 
ções pertinentes sobre alguns dos nossos 
principais desafios na área dos direitos hu- 
manos. O Brasil é dos países que mais rece- 
beu visitas de Relatores Especiais da CDH 
(que atuam em temas diversos), o que de- 
monstra, sobretudo, a abertura do país ao 


sistema ONU de direitos humanos. 


Outra iniciativa digna de nota à época que o 
Brasil exercia a presidência pro-tempore do 
Mercosul, em 2004, refere-se à criação da 
Reunião de Altas Autoridades em Direitos 
Humanos do MERCOSUL (RAADH), com 
objetivo de constituir instância de concerta- 
ção política e diplomática na área dos direi- 
tos humanos, tais como, Direito à Verdade 
e à Memória (acerca dos crimes praticados 
pelas ditaduras militares que se generaliza- 
ram na área entre os anos 1960 e 1980), Di- 
reitos da Criança e do Adolescente, Explo- 
ração Sexual de Crianças e Adolescentes, 
Educação em Direitos Humanos etc. Mais 
recentemente, foram aprovadas, na V RAA- 
DH (Brasília, agosto de 2006), as propostas 
do Brasil de se constituírem os Grupos de 


Trabalho de Educação e Cultura em Direitos 


Humanos e Combate à Discriminação por 
Orientação Sexual, este último consolidan- 
do a presença do tema na pauta de discus- 


sões e cooperação regional. 


Merece destaque, ainda, a aprovação e assi- 
natura da “Cláusula dos Direitos Humanos 
do Mercosul” pelos Chefes de Estado na reu- 
nião da Cúpula do Mercosul, em Assunção, 
em junho de 2005. Tal dispositivo permite, 
além da cooperação regional para a promo- 
ção e proteção dos direitos humanos, con- 
sultas por parte dos países do MERCOSUL 
caso se registrem graves e sistemáticas viola- 
ções de direitos humanos e liberdades fun- 
damentais em um dos Estados membros em 
situação de crise institucional ou durante a 
vigência de estado de exceção previsto nos 


respectivos ordenamentos constitucionais. 


REFORMA DA ONU 


O Brasil tem participado ativamente das 
discussões e negociações relativas à refor- 
ma da Organização das Nações Unidas em 
geral e de seu sistema de direitos humanos 
em particular. O Governo brasileiro, nessa 
perspectiva, reconhece a importância de se 
revitalizar o sistema de direitos humanos das 
Nações Unidas, com vistas a dotá-lo de ní- 


vel institucional e orçamentário compatível 
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com sua prioridade nos princípios e propó- 
sitos da organização. É necessário preservar 
os aspectos positivos do sistema, como as 
atividades de desenvolvimento de padrões 
internacionais de direitos humanos, a parti- 
cipação ativa e construtiva das organizações 
não-governamentais e o sistema de Meca- 
nismos Especiais (Relatores Especiais e Peri- 


tos Independentes). 


ATIVIDADES EM DIREITOS 
HUMANOS 


Conforme os princípios de indivisibilidade 
e universalidade dos direitos humanos, a 
promoção dos direitos civis, políticos, eco- 
nômicos, sociais e culturais (como também 
aqueles referentes às questões raciais, de 
gênero e ao meio ambiente) efetiva-se pela 
transversalidade das políticas públicas. São 
políticas de direitos humanos as ações e pro- 
gramas nas áreas de saúde, educação, com- 
bate à fome e à pobreza, assistência social, 


segurança, acesso à justiça etc. 


Aqui destacam-se algumas das ações mais 
importantes. Para mais informações sobre 
ações e propostas voltadas para crianças e 
adolescentes e para idosos ver caderno te- 
mático de Desenvolvimento Social; para 


pessoas com deficiência, trabalho escravo 


e combate à homofobia, ver cadernos es- 
pecíficos. 


Ações em direitos humanos: 


DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 


Adoção do Plano Presidente Amigo da 
Criança e do Adolescente, que envolve 
mais de 200 ações distribuídas por nove 


Ministérios. 


Elaboração do Sistema Nacional de Atendi- 
mento Socioeducativo — Sinase — e prepa- 
ração de projeto de lei a ser encaminhado 
ao Congresso Nacional introduzindo novos 
paradigmas para a execução de medidas so- 


cioeducativas; 


COMISSÃO ESPECIAL 
DE MORTOS E DESAPARECIDOS 
POLÍTICOS 


Encerramento da análise e julgamen- 
to dos mais de 300 casos apresentados 
desde 1996, além dos 136 já constantes 
como Anexo da Lei 9140/1995, e produ- 
ção de Livro-relatório que documenta 
todas as atividades da Comissão e oficia- 
liza o resgate de uma versão oficial, pelo 
Estado Brasileiro, das reais condições em 


que foram assassinados os cidadãos bra- 
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sileiros que resistiram à ditadura militar 


de 1964-1985. 


Constituição de banco de dados de DNA 


das famílias para identificação de ossadas. 


NOVAS ESTRUTURAS 
LOCAIS DE DIREITOS HUMANOS 
INSTALADAS 


14 comitês estaduais de educação em DH; 
17 centros de referência em DH (combate 
à homofobia); disseminação do Programa 
de Ações Integradas de Enfrentamento à 
Violência Sexual contra Crianças e Adoles- 
centes (PAIR) para 44 municípios, em 13 
estados; e implantação de 5 centros de refe- 
rência do Idoso até o final de 2006. 


BALCÕES DE DIREITOS 


10 Balcões de Direitos instalados desde 
2004, beneficiando mais de 470 mil pessoas 
em comunidades remanescentes de quilom- 
bos, indígenas, assentamentos rurais, muni- 
cípios de aliciamento de mão-de-obra escra- 


va e periferias de grandes cidades. 


AÇÕES PELOS DIREITOS DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA 


Articulação para aprovação da Emenda 


Constitucional nº 47/2005, que garante 
aposentadoria especial aos trabalhadores 
com deficiência; assinatura do Decreto 
da Acessibilidade (nº 5.296/2004); e da 
Lei nº 11.126/2005, sobre a circulação 
de cães-guia, e de Decreto regulamenta- 


dor em fase avançada de redação. 


PRINCIPAIS PLANOS, 
COMITÉ E 
COMISSÕES NACIONAIS 


Plano de Educação em Direitos Humanos; 
Programa Brasil sem Homofobia; Plano de 
Ações Integradas para Prevenção e Contro- 
le da Tortura no Brasil; Política Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (parce- 
ria com MJ e SPM); Comissão para Erradi- 
cação do Trabalho Escravo — CONATRAE 
(Dec. de 31/07/2003); Comissão Interse- 
torial de Acompanhamento ao SINASE 
(Dec. de 13/07/06); Comitê para Preven- 
ção e Controle da Tortura no Brasil (Dec. 
de 26/06/06) e Comitê de Educação em Di- 
reitos Humanos (Portaria SEDH nº 98, de 
09/07/2003). 


MOBILIZAÇÃO PELO REGISTRO 
CIVIL DE NASCIMENTO 


Aumento de 70,1% para 83,5% de crianças 
registradas ao nascer (IBGE). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


os outros ramos do conhecimento. No âmbito das medidas de política 
educacional, cabe atentar para as estratégias de ação das diferentes estruturas 
(MEC, CAPES, CNPq, Agências de Fomento e Colegiados Superiores 
das Universidades etc). Um parece não necessariamente se envolver com 
as propostas do outro e o conjunto acaba demorando a engrenar, muito 
embora todos aparentemente se ponham em consenso. Precisam “afinar” 
o seu discurso no que se refere à diversificação e à efetiva inovação. 

Por fim, cabe destacar que um ponto sensível da pós-graduação 
no Brasil refere-se ao seu potencial de diferenciação e, nesse contexto, se 
coloca a questão da transdisciplinaridade. Fatores limitativos são a rígida 
organização das Universidades públicas em departamentos unicurriculares 
e a visão monodirecionada dos programas institucionais de avaliação 
(direito é direito, história e história e assim por diante). Isso, em geral, 
restringe a capacidade de diversificação da pós-graduação, limitando o seu 
potencial para cobrir as novas áreas de conhecimento e lançando o Brasil 
na contramão das tendências internacionais (BALBACHEVSKY, 2005, 
p:297). 

Insisto que a pós-graduação em direitos humanos, apesar do 
nome e do tema, não precisa ser entendida como um sub-ramo jurídico, 
como desdobramento do direito constitucional e, mais especialmente, dos 
direitos fundamentais. Também, não impõe que seja excluída dessa linha de 
raciocínio. Na verdade, é interdisciplinar e compromete-se com a formação 
global do sujeito. Ainda que entendida como uma estrutura formal de 
qualificação na área do direito, cumpre reforçar o caráter de inovação de 
uma racionalidade jurídica seriamente impactada pelo estágio atual da 
economia de mercado, pelas novas conquistas e pelos novos desafios. A 
pluralidade de enfoques retira do direito a pretensão de pureza teórica 
que conduz à excelência. À idéia de Direitos Humanos que interessa hoje, 
como motor de mudanças, é aquela que conjuga teoria e prática, pesquisa 
social e extensão universitária, ensino científico e formação de cidadania 
ativa, inclusiva e intercultural. 
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PRINCIPAIS CONFERÊNCIAS E 
EVENTOS NACIONAIS 


IX e X Conferência Nacional de Direitos Hu- 
manos; I Conferência Nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa e I Conferência Nacional 


dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 


V Reunião de Altas Autoridades em Direi- 
tos Humanos do MERCOSUL; e Congres- 
so Interamericano de Educação em Direi- 
tos Humanos e Mostra Sul-Americana de 


Cinema e Direitos Humanos (em dezem- 


bro de 2006). 
ARTICULAÇÕES INTERNACIONAIS 


Articulação para a criação do Conselho de 
Direitos Humanos da ONU (CDH/ONU). 
Eleição do Brasil como membro, primeiro 
mais votado entre os países da América La- 


tina, segundo mais votado no mundo; 


Aprovação da Declaração Universal sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas e da Con- 
venção sobre Desaparecimentos Forçados 
(sessão de abertura do CDH/ONU, junho 
de 2006); 


Instituição da Reunião de Altas Autorida- 
des em Direitos Humanos do MERCOSUL 
(dezembro de 2004). 


PRIORIDADES 
NO PERIODO 
2007/2010 


Aprofundar a transversalidade da política 
de direitos humanos nas diversas políticas 
públicas, em coordenação com as áreas de 
governo afins e em diálogo com a sociedade 
civil, para promoção e garantia dos direitos 
humanos — civis, políticos, econômicos, so- 
ciais e culturais —, de acordo com os princí- 
pios de indivisibilidade e universalidade dos 
direitos humanos, com destaque para as áre- 
as de educação, saúde, segurança, conflitos 
agrários, combate à tortura, erradicação do 
trabalho escravo, combate à discriminação 
por gênero, raça, religião e orientação sexu- 
al, acessibilidade de pessoas portadoras de 
deficiência, idosos, povos indígenas e direi- 
tos da criança e do adolescente. Nesse sen- 
tido, atualizar o Programa Nacional de 
Direitos Humanos (PNDH). 


Fortalecer as ações de proteção aos Direitos 
da Criança e do Adolescente, em respeito 
ao Plano Nacional de Promoção, Defesa e 
Garantia do Direito de Crianças e Adoles- 
centes à Convivência Familiar e Comunitá- 
ria e com enfoque especial para o tema de 
combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 


Crianças e Adolescentes e Medidas Socioe- 
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ducativas, em pleno respeito ao Estatuto da 


Criança e do Adolescente (ECA). 


Avançar na implementação, em articula- 
ção com as três esferas de governo e so- 
ciedade civil, das metas pactuadas nos 
Principais Planos, Comitês, Comissões 
e Conselhos Nacionais relativos aos di- 
reitos humanos. Como exemplo: Plano de 
Educação em Direitos Humanos; Plano 
Brasil sem Homofobia; Plano de Ações 
Integradas para Prevenção e Controle da 
Tortura no Brasil; Política Nacional de En- 
frentamento ao Tráfico de Pessoas; Conse- 
lho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda), Conselho Nacio- 
nal dos Direitos do Idoso (CNDJD, Conse- 
lho Nacional dos Direitos da Pessoa Porta- 
dora de Deficiência (Conade); Comissão 
para Erradicação do Trabalho Escravo — 
Conatrae; Plano Nacional para o Registro 
Civil de Nascimento; Plano Nacional de 
Promoção, Defesa e Garantia do Direito 
de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária; Comissão Inter- 
setorial de Acompanhamento ao Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo 
- Sinase; Comitê para Prevenção e Con- 
trole da Tortura no Brasil; e Comitê de 


Educação em Direitos Humanos. 


Fortalecer espaços de diálogo e articu- 


lação, nacionais e internacionais, especial- 
mente por meio das principais conferências 
e eventos, em diálogo com as três esferas 
de governo e com a sociedade civil. Como 
exemplo: Conferência Nacional de Direi- 
tos Humanos; Conferência Nacional dos 
Direitos da Pessoa Idosa; Conferência Na- 
cional dos Direitos da Pessoa com Defici- 
ência; Conferência Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente; Congresso 
Interamericano de Educação em Direitos 


Humanos. 


Prosseguir com os trabalhos sobre Direito 
à Verdade e à Memória e reparação ofi- 
cial do Estado brasileiro aos mortos e desa- 
parecidos políticos no Brasil, consolidando 
o tema no país, em articulação com a troca 
de experiências e de informações em nível 


regional (Mercosul) e internacional. 


Ampliar a política de acesso à justiça, 
como exemplo do programa Balcões de 
Direitos, beneficiando comunidades rema- 
nescentes de quilombos, indígenas, assen- 
tamentos rurais, municípios de aliciamen- 
to de mão-de-obra escrava e periferias de 


grandes cidades. 


Promover a instalação de estruturas lo- 
cais de direitos humanos, como exemplo 


de Comitês Estaduais de Educação em DH, 
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Centros de Referência em DH (Combate 
à Homofobia); disseminação do Programa 
de Ações Integradas de Enfrentamento da 
Violência Sexual contra Crianças e Adoles- 


centes e Centros de Referência do Idoso. 


Fortalecer e integrar os vários programas 
de proteção já em andamento ou em fase 
de implantação, cuidando de aperfeiçoar 
o marco jurídico a eles pertinente, seja 
no que se refere ao Programa Nacional 
de Proteção aos Defensores dos Direitos 
Humanos, Programa de Proteção a Víti- 


mas e Testemunhas e vários outros. 


Fortalecer os Conselhos de Direitos e 
Conselhos Tutelares, com enfoque na 
melhoria da infra-estrutura e na universa- 
lização desses conselhos, importantes es- 
paços de participação da sociedade na pro- 


moção e garantia dos direitos humanos. 


No plano legislativo, garantir a aprovação 
do novo Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, da PEC sobre trabalho escr 
avo, da ratificação do Protocolo Facul- 
tativo da Convenção contra a Tortura 
e de vários outros projetos em tramitação 
que abordam matérias de alto interesse 


para a área dos direitos humanos. 


Manter a prioridade sobre as ações pelos 


Direitos da Pessoa com Deficiência, es- 
pecialmente em referência à acessibilida- 
de, de acordo com as diretrizes pactuadas 
na Conferência Nacional dos Direitos da 


Pessoa com Deficiência. 


Fortalecer, em coordenação com o Mi- 
nistério das Relações Exteriores, as ar- 
ticulações internacionais relativas aos 
direitos humanos. Reforçar a atuação 
do Brasil quanto ao tema de adoção in- 
ternacional de crianças, manter atua- 
ção destacada do Brasil nos sistemas 
ONU e Interamericano de DH e for- 
talecer o espaço de articulação em direi- 


tos humanos no Mercosul. 


Prosseguir e ampliar as políticas de apoio aos 
brasileiros no exterior, assegurando também 
novos instrumentos e programas de interven- 
ção junto a temas de importância crescente 


como o dos refugiados e das migrações. 


AÇÕES ESPECÍFICAS 


A) SEGURANÇA PÚBLICA 
E VIOLÊNCIA 


Apoiar programas e campanhas de preven- 


ção à violência contra pessoas e grupos em 
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situação de risco, tais como crianças e ado- 
lescentes, idosos, mulheres, negros, indíge- 
nas, migrantes, homossexuais, transexuais, 
trabalhadores sem-terra, trabalhadores sem- 
teto, população em situação de rua, incluin- 
do policiais, servidores do sistema peniten- 
ciário e instituições como a Febem, e seus 
familiares ameaçados em razão da natureza 


de sua atividade. 


Implantar nacionalmente o Plano de Ações 
Integradas para Prevenção e Combate à 
Tortura através de convênios com todas as 
unidades da Federação, conjugando a in- 
tervenção dos Executivos estaduais, Tribu- 
nais de Justiça, Ministério Público estadual, 
Defensoria Pública, OAB e outras entida- 
des da sociedade civil. Fortalecer o Comitê 
Nacional de Combate à Tortura, criado em 


2006 por Decreto do Presidente Lula. 


Enfocar a prevenção e a repressão à violên- 
cia doméstica e implementação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, na parte de 
assistência a famílias, crianças e adolescen- 
tes em situação de risco, com a participa- 
ção de organizações da sociedade civil e do 
governo, particularmente das delegacias de 
defesa da mulher, ampliando e fortalecen- 
do serviços de atendimento e investigação 


de casos de violência doméstica. 


Manter e aprimorar cursos regulares para 
capacitação em gerenciamento de crises e 
negociação em conflitos coletivos, dedica- 
dos a profissionais ligados às áreas de segu- 


rança e justiça. 


Em parceria com o Ministério da Justiça 
e com os governos estaduais, fortalecer os 
Institutos de Criminalística e os Institutos 
Médico-Legais, adotando medidas que as- 
segurem sua excelência técnica e progressi- 


va autonomia. 


Aperfeiçoar os critérios para seleção e pro- 
moção de policiais federais, de forma a va- 
lorizar e incentivar o respeito à lei, o uso 
limitado da força, a defesa dos direitos dos 
cidadãos e da dignidade humana no exercí- 


cio da atividade policial. 


Em parceria com organismos internacionais 
(União Européia, Comunidade Britânica, 
ONU etc), criar e apoiar programas de aper- 
feiçoamento profissional de policiais milita- 
res e civis por meio da concessão de bolsas de 
estudo e intercâmbio com polícias de outros 
países para fortalecer estratégias de poli- 
ciamento condizentes com o respeito à lei, 
uso limitado da força, defesa dos direitos 


dos cidadãos e da dignidade humana. 


Apoiar a realização de cursos e seminários 
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de Direitos Humanos para policiais em to- 
dos os níveis hierárquicos e para os demais 


agentes de segurança e justiça. 


Promover o aperfeiçoamento do controle 
sobre o uso de armas e munições por poli- 
ciais em serviço e nos horários de folga, nos 
termos do Estatuto do Desarmamento, exi- 
gindo a elaboração de relatório sobre cada 


ocorrência de disparo de arma de fogo. 


Manter campanhas de desarmamento, 
em conformidade com o Estatuto do De- 


sarmamento. 


Regulamentar e implantar sistemas de con- 
trole da atividade de segurança privada, 
com a participação das polícias estaduais. 
Estimular a implantação das Ouvidorias 
de Polícia em todas as unidades da Fe- 
deração, fortalecendo o seu Fórum Na- 
cional e apoiando iniciativas de descen- 
tralização, regionalização e o aumento 
de seu efetivo. 

Realizar, anualmente, pesquisas nacionais 
de vitimização que permitam aos gestores 
em segurança pública o conhecimento das 
tendências criminais, além da incidência e 
natureza do crime realmente praticado (e 
que jamais chega ao conhecimento do Esta- 
do por conta das elevadíssimas taxas de sub- 


notificação). 


B) ACESSO À JUSTIÇA 


Intensificar o diálogo com as três esferas 
de governo e com a sociedade civil no 
sentido de aumentar as possibilidades de 
aplicação de penas alternativas à prisão, 
introduzindo a sistemática de Justiça Res- 
taurativa. Atuar prioritariamente na hu- 
manização das penas para evitar a espiral 


de violações nos presídios. 


Apoiar a normatização e a padronização 
das Ouvidorias nas Secretarias de Esta- 
do, em todos os Ministérios, no Poder 
Judiciário, Ministério Público e Defen- 
soria Pública, assegurando autonomia e 


independência por meio de conselhos. 


Fortalecer e ampliar a atuação das correge- 
dorias administrativas do Poder Executivo, 
notadamente da Polícia Civil e Polícia Mi- 
litar, do Ministério Público e do Poder Judi- 
ciário, garantindo independência, transpa- 


rência e publicidade de todos os atos. 


Enfocar a implementação e a consolidação 
do controle externo da atividade policial 
pelo Ministério Público, de acordo com ar- 


tigo 127, inciso 7º da Constituição Federal. 


Ampliar o número de vagas e o orçamen- 


to dos programas de proteção às vítimas e 
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testemunhas, bem como a seus familiares, 
ameaçados em razão de envolvimento em 
inquérito policial e/ou processo judicial, em 
parceria com a sociedade civil, com o forta- 


lecimento e a ampliação de sua divulgação. 


Enfocar a reparação às vítimas de violência, 
praticadas por agentes públicos, mediante 
indenização, assistência médica, psicológi- 


ca, social e jurídica. 


Promover cursos de capacitação na defesa 
dos Direitos Humanos e da cidadania ende- 
reçados para lideranças populares e socie- 
dade civil como um todo, bem como para 
os próprios agentes e quadros funcionais 


dos Ministérios. 


Apoiar a criação de conselhos municipais de 
Direitos Humanos integrados aos Conselhos 
Estaduais e ao Federal para propor, fiscalizar 


e monitorar políticas públicas. 


Fomentar a instituição descentralizada de 
plantões permanentes do Poder Judiciário, 
Ministério Público e delegacias especializadas 


de polícia, como as da mulher, do idoso, etc. 


Fortalecer a Defensoria Pública em todos os 
Estados, com a ampliação do número de de- 
fensores, admitidos em concursos públicos, 


para atendimento integral, interdisciplinar 


e preventivo a toda a população pobre, com 
ampla e efetiva inserção da sociedade civil 


para participação na gestão e fiscalização. 


Promover o debate sobre a extinção da Jus- 
tiça Militar dos Estados, com atribuição à 
Justiça comum da competência para jul- 
gamento de todos os crimes cometidos por 


policiais militares. 


Incentivar a inclusão da matéria Direitos 
Humanos em concursos públicos federais, 
em especial para as carreiras jurídicas e das 


polícias. 


C) COMUNICAÇÃO, MÍDIA 
E INCLUSÃO DIGITAL 


Incentivar os programas educativos, como a 


campanha contra a baixaria na TV. 


E) LIBERDADE RELIGIOSA 
Garantir que todas as religiões tenham tra- 
tamento igualitário, conforme determina a 


Constituição Federal. 


Incluir nas discussões de Direitos Humanos 


o tema da Liberdade Religiosa. 


Promover o reconhecimento das Roças e Ilês 
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de Religiões de Matriz Africana como igre- 
jas, e o mapeamento da quantidade de roças 
(igrejas) de religiões de Matrizes Africanas 


existentes no país. 


Garantir o direito, às religiões de Matrizes 
Africanas, ao acesso dentro de presídios, 
hospitais e outros órgão públicos para pres- 
tar auxílio religioso aos adeptos ou pessoas 


necessitadas. 


Garantir o Território Litúrgico para as prá- 
ticas religiosas e o processo de Tombamen- 
to das Roças, evitando a especulação imo- 


biliária. 


F) DISCRIMINAÇÃO POR 
ORIENTAÇÃO SEXUAL 


Fortalecer a política de combate à dis- 
criminação por orientação sexual, com 
especial destaque ao Programa Brasil 
sem Homofobia, seja nas políticas pú- 
blicas em nível nacional, seja nos es- 
paços de articulação nos sistemas das 
Nações Unidas e da Organização dos 
Estados Americanos, como também em 


nível do MERCOSUL. 


G) POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE 
RUA, CATADORES E AMBULANTES 


Estabelecer e implementar políticas públicas 
para a população em situação de rua, levan- 
do em conta e respeitando sua heterogenei- 
dade e abrangendo as questões de garantias 


constitucionais de cidadania. 
H) MIGRANTES 


Incentivar o debate sobre a Lei de Estran- 
geiros, de forma a enfocar os direitos de 
cidadania dos estrangeiros que vivem no 
Brasil, incluindo os direitos de trabalho, 
educação, saúde e moradia. 

Estabelecer propostas para anistiar e regu- 
larizar a situação dos imigrantes irregula- 
res, dando-lhes condições para o exercício 


de uma cidadania plena. 


Combater o aliciamento de migrantes em 


trabalho escravo. 
1 REFUGIADOS 


50. Incentivar e aprofundar o debate sobre 
os direitos dos migrantes, imigrantes e refu- 


giados e apoiar a sua proteção em todos os 
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segmentos da sociedade civil, em consonân- 
cia com os tratados internacionais e disposi- 
ções do Alto Comissariado das Nações Uni- 


das para os Refugiados (Acnur). 


J) SAÚDE - EXCLUÍDOS 
PELA PATOLOGIA 


51. Implementar programas de atendimento 
integral, com enfoque no acesso a medica- 
mentos para pessoas que têm epilepsia, ane- 
mia falciforme, psoríase, hanseníase, Alzhei- 


mer, Parkinson, autismo e esclerose lateral. 
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rotem Projeto Ondas no Mar 


Direitos Humanos 


Desejos Humanos No dia 16 de maio de 1998, foram lançados ao mar 1000 mensagens, fechadas em 600 garrafas, para serem 
Educação EDH encontradas a beira mar e repassadas a outras pessoas. 

Cibercidadania A atividade foi realizada por 4 militantes do Movimento Nacional de Direitos Humanos, que juntos, saíram às 10 horas 
Memória Histórica da manhã, no Rio Potengi (Natal-RN), em um barco a vela em direção ao alto mar. 


Arte e Cultura 





Central de Denúncias 
Banco de Dados 


Redes fics 
NDH Brasil 

ONGs Direitos Humanos 
ABC Militantes DH 


Rede Mercosul 


Redes Eixo 


Rede Brasil DH 


Redes Estaduais 


E 
e D a Humanos 


Rede Estadual RN 


Redes jato 
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História dos 
Direitos Humanos Brasil 


Projeto DHnet 


Brasil Nunca Mais 
Brasil Comissões 
Estados Comissões 
Comitês Verdade BR 
Comitê Verdade RN 


Rede CPLP 


Rede Lusófona 
Rede Cabo Verde 
Rede Guiné-Bissau 


Rede Moçambique 





Tecido Cultural 


1935 Multimídia 
Memória Historica Potiguar 














Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Um Olhar Final A Partir de Uma Curta Experiência. 
Algumas Particularidades Identificadas. Possíveis 
Conclusões 


Para atender aos propósitos de | interdiscursividade, 
interdisciplinaridade e ampliação do acesso, a pós-graduação em Direitos 
Humanos tende a adotar algumas medidas formais que se referem, em 
geral, aos modos de ingresso e propostas de inclusão, às linhas de pesquisa 
e estrutura curricular, à permanência no curso, à formação teórica e à 
capacitação prática do agente. 

O primeiro problema é o exame de acesso. As vagas oferecidas 
precisam contemplar a redução das desigualdades socioeconômicas 
anteriores, o que é feito pela oferta das vagas direcionadas (cotas) em 
função de questões étnicas, de gênero, econômicas, de condição física 
etc. A competição interna entre os que concorrem pelas vagas gerais, e 
os que optam pelas vagas direcionadas, mostra-se de difícil equação. Na 
prática, essa diferenciação não faz tanta diferença porque a escolha dos 
“aptos” é revelada pelo mesmo instrumento de avaliação de desempenho, 
o teste de entrada.” Passam os particularmente mais capacitados, aqueles 
que obtiveram, ao longo da vida, as melhores oportunidades. Nisso, os 
estudantes de direito acabam levando importante vantagem. Resulta que 
a procura (perfil dos inscritos) pode não espelhar o resultado (perfil dos 
aprovados). 

Quanto às linhas de pesquisa e à estrutura curricular, as propostas 
têm variado. Uns cursos tendem mais a uma compreensão multidisciplinar, 
com base no jutídico, outros optam pela transversalidade e pela 
interracionalidade do direito com outros ramos da pesquisa social. Desse 
modo, mesclam, na estrutura curricular, matérias jurídicas e extrajurídicas. 
Neste ponto específico, é preciso destacar a atuação dos sistemas formais 
de acompanhamento e avaliação dos órgãos da política educacional. Esses 
organismos colegiados têm revelado dificuldades em reconhecer (e aceitar) 
as características específicas de um programa interdisciplinar. Mostram 
uma visão mais multidisciplinar do que interdisciplinar. A base de seu 


6 No caso do PPGCJ/CC], o acesso se faz mediante a aprovação em prova escrita subjetiva 
(eliminatória), seguida de uma avaliação das qualidades metodológicas do candidato pela 
defesa oral do projeto de pesquisa (eliminatória) e um teste de línguas (classificatório). 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Havendo número regimental, 
declaro aberta a presente reunião da Comissão de Direitos Humanos. 

Sras. e Srs. Deputados, demais autoridades presentes, a Comissão de 
Direitos Humanos tem neste momento a honra de receber a advogada paquistanesa 
Dra. Asma Jahangir, Relatora Especial da ONU sobre execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias. 

A Dra. Asma Jahangir se encontra no País a convite do Governo brasileiro e 
cumprirá programa que, além da Capital Federal, incluirá os Estados da Bahia, 
Pernambuco, Paraíba, Pará, São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Desde que assumiu o cargo de Relatora Especial da ONU em 1998, a Dra. 
Asma dJahangir já visitou o México, Timor Leste, Nepal, Turquia, Honduras, 
Macedônia, Albânia, Kosovo, República Democrática do Congo, bem como, 
recentemente, o Afeganistão e a Jamaica. 

De imediato, convido a Dra. Asma Jahangir para compor a Mesa. Como Dra. 
Asma falará em inglês, solicito também as tradutoras que tomem assento à mesa, 
pois haverá tradução para facilitar a compreensão ao Plenário. 

É importante ainda registrar que a vinda da Dra. Asma Jahangir ao Brasil tem 
como objetivo avaliar a situação e, principalmente, a forma de ação da Polícia 
brasileira. De acordo com seus assessores, a Dra. Asma Jahangir tem recebido 
inúmeras denúncias de ONGs de que os assassinatos no Brasil têm aumentado nos 
últimos anos. Um dos casos de grande repercussão internacional foi a chacina de 19 
sem-terra em Eldorado do Carajás, no sul do Pará, em confronto com policiais 
militares em 1996. 

Na avaliação feita por ONGs, o número de homicídios no Brasil superaria ao 
de mortes na Colômbia, país em verdadeira plena guerra civil. Somente no primeiro 
semestre de 1999, 23.300 pessoas foram assassinadas no Brasil. Dessas, 2 mil 
foram mortas pela Polícia e por outros agentes do Governo. 

A Dra. Jahangir será a terceira Relatora da ONU a vir ao Brasil em menos de 
3 anos. Nas outras vezes, as conclusões foram consideradas graves para nosso 
País. 

É importante lembrar também que, recentemente, tivemos gravíssimas 


denúncias de tortura, de assassinatos em massa, casos com grande repercussão 
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nacional que, parece, estão ocorrendo num crescendo em nosso País Portanto, a 
vinda da Dra. Asma Jahangir ao Brasil é de extrema importância para, quem sabe, 
buscarmos efetivas soluções para a redução de tanta violência, principalmente por 
parte de setores que deveriam garantir a segurança à população brasileira. 

As conclusões da Dra. Asma Jahangir serão apresentadas em sessão da 
Comissão de Direitos Humanos da ONU no ano que vem. 

Registro também a presença do Embaixador Tadeu Valadares, a quem 
convido para igualmente fazer parte da Mesa. 

Informo aos Srs. Parlamentares que, imediatamente após à exposição da Dra. 
Asma, será iniciada reunião ordinária em que apreciaremos diversas matérias 
constantes da pauta. 

Concedo a palavra à Dra. Asma Jahangir, representante da ONU. 

A SRA. ASMA JAHANGIR - (Exposição em inglês. Tradução simultânea.) - 
Em primeiro lugar, gostaria de deixar umas palavras de agradecimento ao Governo 
do Brasil pelo convite feito para que eu visitasse o País. Ao que me consta, é a 
primeira vez que um Governo convida uma inspetora da ONU para fazer uma visita 
dessa natureza . 

Isso é extremamente importante, porque é uma demonstração de vontade 
política por parte das autoridades brasileiras no sentido de corrigir erros graves que 
no passado foram cometidos no Brasil. Como acabou de dizer o Sr. Presidente, isso 
é muito importante, porque nosso propósito é investigar denúncias de execuções 
sumárias, extrajudiciais e arbitrárias. 

Lemos, com prazer, que as autoridades brasileiras estão empenhadas em 
corrigir essa situação. Mas há também, infelizmente, exemplos de casos de 
autoridades de certos Estados que demonstram satisfação em saber que algumas 
pessoas estão sendo mortas por abuso de forças policiais, porque aparentemente 
mereceriam ser mortas. Infelizmente, isso ainda acontece no Brasil. 

É um momento muito importante, muito promissor para o Brasil, de muita 
esperança e otimismo, com participação cada vez mais dinâmica da sociedade civil, 


cada vez mais presente inclusive no Congresso Nacional, como é o caso hoje. 
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Não podemos apenas ficar repetindo as denúncias. Temos de também dar 
nosso apoio, trabalhar de maneira coordenada, ajudar o Governo brasileiro para que 
o País possa ir adiante e deixar para trás esse legado, essa herança de violência. 

Não estamos aqui apenas para criticar o Brasil. Estamos tentando ajudá-lo a 
superar essa fase em que houve problemas de violação dos direitos humanos. Acho 
que o País deve e pode assumir a liderança mundial nessa etapa da sua vida. 
Estamos muito esperançosos com essa posição. Não estamos aqui só para 
denunciar, mas como uma pessoa de fora que vem, objetivamente, trazer sua 
experiência naquilo que aprendeu em outros países do mundo para o 
estabelecimento de melhores práticas no combate à violência. Medidas corretas 
devem ser tomadas, porque, caso contrário, não vão resolver coisa nenhuma. 

Temos, sim, de dar todo o apoio ao Governo do Brasil, para que leve avante o 
que está tentando fazer no momento. 

Finalmente, gostaria de dizer que não quero deixar aqui a impressão de que, 
na minha opinião, tudo já está resolvido, não há mais nada sério a ser tratado. Há, 
sim. Há ainda um número muito grande de denúncias sobre pessoas que continuam 
a ser mortas por forças policiais; há ainda muitas denúncias acerca de muita 
impunidade. É preciso que se adotem medidas eficazes e efetivas. É preciso que o 
Brasil pense em que sentido pretende agir, com o compromisso para que isso possa 
ser superado, e, de maneira coordenada, trabalharmos todos juntos para que isso 
possa ser feito. 

E mais uma vez obrigada por me receberem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Aproveitando esta oportunidade 
quase única da visita da Relatora Especial da ONU, concederei a palavra a 
Parlamentares e representantes de entidades que queiram fazer algum tipo de 
questionamento a S.Sa. 

Inicialmente, concedo a palavra ao Deputado Luiz Couto. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, na condição de Presidente 
da Subcomissão Permanente do Sistema Prisional, Grupo de Extermínio, Tortura e 
Trabalhos Forçados, criada em abril deste ano, queremos entregar um relatório das 
denúncias que recebemos sobre a prática da execução sumária no Entorno de 


Brasília. 
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Aqui próximo, diversas pessoas foram assassinadas barbaramente em ações 
da Polícia. Algumas os corpos não apareceram ainda. As famílias estão lutando para 
dar-lhes um enterro cristão. São 9 casos: 1 em Brasília e 8 em cidades do Entorno, 
principalmente cidades do Estado de Goiás. 

Também há 2 casos na Bahia e 1 em Manaus de execução sumária, 9 de 
pessoas torturadas, ameaçadas de morte por policiais e mais 9 também em Manaus. 

A prática da tortura está vinculada à execução sumária. As vítimas, antes de 
serem assassinadas, são torturadas. Há também casos de extorsão. Muitas vezes, a 
própria família é achacada. E, infelizmente, os policiais que assim agem não são 
punidos, porque, na grande maioria, os inquéritos são malfeitos, realizados por 
delegados que não são de carreira. 

É preciso mudar esse quadro. Daí a luta da Comissão de Direitos Humanos 
para eliminar a impunidade no País, porque ela está associada ao processo de 
corrupção de policiais, que, muitas vezes, utilizam até armas clandestinas. No meu 
Estado mesmo — e entregarei, no dia 23, em Itambé, relatório da Paraíba sobre 
diversos casos de execução sumária — a grande maioria dos integrantes das 
Polícias Militar e Civil utiliza armas clandestinas, adquiridas de contrabandistas. 
Assim, quando as pessoas são assassinadas, ao ser feito o exame de balística, 
nada se descobre a respeito da arma, porque é clandestina. 

Em nome da Subcomissão Permanente do Sistema Prisional, Grupo de 
Extermínio, Tortura e Trabalho Forçado, solicito ao Presidente Enio Bacci que me 
acompanhe na entrega deste relatório à Dra. Asma Jahangir. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Serão formados blocos de 4 
Parlamentares para apresentar questionamentos à Relatora Especial da ONU. 

Assim sendo, em primeiro lugar, concedo a palavra à Deputada Luciana 
Genro. 

A SRA. DEPUTADA LUCIANA GENRO - Boa tarde, Dra. Asma Jahangir. É 
um prazer recebê-la nestas Comissão. 

Com certeza, a senhora vai receber várias denúncias de sérios problemas 
existentes no País na área de direitos humanos. Desejo referir-me a 2, em especial, 
que me parecem estar na ordem do dia da conjuntura nacional. O primeiro diz 


respeito à onda de assassinatos e prisões de líderes e lutadores pela terra no Brasil. 
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Levantamento publicado recentemente nos jornais revela que, somente nos 
primeiros 7 meses deste ano, mais líderes da luta pela terra foram assassinadas do 
que em todo o ano passado. Padres, sem-terra, sindicalistas, pessoas que se 
envolvem na luta pela reforma agrária e com ligações com o MST permanentemente 
são perseguidas pelos latifundiários, que têm se armado ostensivamente com 
milícias e têm apoio das forças policiais. 

Como reação às ocupações e lutas que o MST vem promovendo, 
especialmente no Pontal do Paranapanema, em São Paulo, uma das áreas mais 
conflagradas na luta pela terra, há uma onda de prisões de lideranças de sem-terra, 
a exemplo de José Rainha e de sua esposa, Diolinda, presa em circunstâncias 
brutais: 2 de seus filhos, crianças pequenas, foram deixadas em casa sozinhas, no 
momento em que foi presa. 

Nesta sexta-feira, o Movimento de Mulheres na Luta pela Terra vai promover 
grande manifestação no Pontal do Paranapanema. Não sei se a senhora teria 
condições de se deslocar até lá. Tenho certeza de que será momento muito 
importante na luta pelos direitos humanos, quando as mulheres especialmente e 
todos aqueles que são solidários à luta do MST e repudiam as prisões realizadas 
vão realizar grande passeata de solidariedade aos presos políticos, especialmente à 
companheira Diolinda. 

A questão de prisões e assassinatos, sem dúvida, é das mais importantes no 
que se refere à luta pelos direitos humanos. Gostaríamos muito de uma declaração 
do Governo brasileiro sobre sua posição política em relação a esses fatos, dando a 
eles o caráter que realmente têm, e não de considerá-los crimes comuns, como os 
juízes e delegados que levam a cabo essas prisões tentam fazer parecer. Até o 
momento, não houve manifestação oficial do Governo, declarando essas prisões 
políticas e sua preocupação com os rumos que a Justiça está tomando na luta pela 
terra. 

Também seria importante que a Comissão de Direitos Humanos da ONU se 
manifestasse quanto à prisão dessas lideranças no Pontal do Paranapanema. 

O segundo aspecto que gostaria de apresentar à senhora diz respeito à luta 
das famílias dos mortos e desaparecidos no guerrilha do Araguaia. É provável que 


familiares deles também façam contato, porque estamos num momento muito 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


processo de avaliação supõe que cada programa de pós-graduação será 
avaliado por um comitê de “pares” e o resultado desse tipo de avaliação 
pode levar à desconsideração das condições e das necessidades específicas 
dos programas mistos, a não ser que haja uma maior flexibilidade nos 
parâmetros de acompanhamento e julgamento (BALBACHEVSKY, 2005, 
p. 298). 

A divisão entre os titulados em direito e os titulados em áreas afins, 
e, dentre estes, novamente, em docentes permanentes e os colaboradores, 
realiza partições da estrutura que acabam pesando contra o conjunto.” 
Pela lógica do fracionamento, as partes não se somam, ao contrário, 
sobrecarregam o todo. A resolução desse impasse poderia apontar no 
sentido de uma reclassificação dos Direitos Humanos fora da área de Direito, 
ou melhor, fora de qualquer área específica. A inclusão da Pós-Graduação 
em DH na área multidisciplinar da Capes afigura-se como uma solução de 
reenquadramento não recomendada, que certamente agravaria o quadro 
de instabilidade, deixando o Programa que o acolhe sem uma base fixa. A 
plataforma do Direito é pertinente, sem dúvida alguma, porque são os seus 
operadores que estão no trato final das agressões aos direitos humanos, no 
entanto, é preciso redimensionar as exigências e aceitar a nova condição 
de alguns campos do Direito, destecnicizando-se e humanizando-se a 
ciência jutídica. No nosso entendimento, a interdisciplinaridade deve estar 
presente (como um baixo contínuo) nas áreas científicas, especialmente nas 
ciências sociais, em maior ou menor grau.º Perde em significação quando é 
isolada em campo autônomo, mesmo que multidisciplinar. 


7 Para se ter uma idéia, o resultado da última avaliação anual da CAPES (ano base 2005) 
entendeu que, no âmbito do PPGC), oito docentes permanentes com titulação na área 
do Direito e sete docentes permanentes com formação nas áreas afins, indicavam uma 
composição interdisciplinar dentro do recomendável, que se desequilibra, no entanto, 
na produção científica, uma vez que os docentes de áreas afins publicaram mais. Essa 
desproporção conta negativamente contra o Programa. O comitê sugere a presença de 
um maior número de docentes colaboradores com formação jurídica, ao tempo em que 
não se refere aos docentes visitantes externos, todos da área jurídica. Aparentemente, 
uma coisa não compensou a outra. Significa que há um todo, mas, na hora da avaliação, 
o que prepondera são as partes, fracionadamente. 

8 O PPGC) tem conseguido integrar duas áreas aparentemente díspares, como o direito 
econômico e os direitos humanos, estimulando projetos comuns de pesquisa e extensão. 
A idéia de base é simples: o que valora, é o humano. Significa que os ideais de justiça 
econômica e de desenvolvimento humano permeiam as linhas do Programa. 
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delicado dessa luta. São 21 anos de batalha judicial para que o Governo brasileiro 
ordene a abertura dos arquivos militares a respeito, a fim de que os restos mortais 
dos guerrilheiros assassinados naquele embate sejam devidamente localizados e 
sepultados pelas famílias, a fim de que essa parte da história do Brasil, guardada a 7 
chaves, finalmente seja esclarecida. 

Após 21 anos de luta judicial, os familiares conseguiram sentença da Juíza 
Solange Salgado determinando a quebra do sigilo de todas as informações militares 
referentes às operações no Araguaia. 

É importante lembrar que a própria Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos da OEA já havia acolhido o pedido das famílias para que o Governo 
promovesse a abertura dos arquivos. Lamentavelmente, o Governo Fernando 
Henrique Cardoso perdeu a oportunidade de resgatar essa parte da nossa história. 

Agora, apesar dos apelos dos familiares, o Governo brasileiro recorreu da 
sentença da Juíza Solange Salgado e, no recurso, pede a invalidação da sentença 
na parte em que determina o depoimentos dos militares e a liberação dos 
documentos das Forças Armadas sobre a guerrilha do Araguaia. 

Embora os familiares vejam isso como avanço importante, o Governo precisa 
acatar a parte da sentença que determina a localização e o devido sepultamento dos 
restos mortais dos guerrilheiros. Entretanto, há o temor das famílias de que não 
localizem os corpos sem os depoimentos dos militares e o total acesso aos 
documentos sobre a guerrilha. 

Vou também passar à senhora Carta Aberta dos familiares dos mortos e 
desaparecidos na guerrilha do Araguaia ao Presidente Lula, na qual eles 
apresentam suas reivindicações. E também um documento, divulgado pelo grupo 
Tortura Nunca Mais, do Rio de Janeiro, de repúdio à decisão do Governo de recorrer 
contra a sentença da Juíza Solange Salgado e de apelo no sentido de que esse 
episódio triste da história brasileira seja finalmente resgatado num Governo 
composto por diversos políticos que foram perseguidos, presos e até torturados 
durante o regime militar. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enfio Bacci) - Srs. Deputados e 
representantes de entidades presentes, solicito o máximo de brevidade nas 
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intervenções, porque a Ordem do Dia está prestes a se iniciar. Não gostaríamos que 
tão importante audiência ficasse pela metade. 

O próximo orador inscrito é o Deputado Inaldo Leitão, a quem concedo a 
palavra. 

O SR. DEPUTADO INALDO LEITÃO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, cumprimento especialmente a representante da ONU presente nesta 
reunião. 

Em primeiro lugar, quero fazer um apelo; depois, um pedido de informações. 
O apelo é para que esta Comissão se empenhe efetivamente na aprovação de 
projeto de resolução que cria a Comissão Parlamentar de inquérito para investigar o 
sistema prisional brasileiro. 

Vejo, entre diversas matérias veiculadas pela imprensa, essa do jornal O 
Globo, de 16 de setembro deste ano, sob o título Cruzada contra a tortura. A tortura 
é uma das práticas criminosas mais bárbaras de que se tem notícia, porque envolve 
o Estado contra alguém que não tem capacidade de reação. Infelizmente, a marca 
do nosso sistema prisional é a tortura. É preciso realmente uma cruzada, que exige 
a participação do Poder Legislativo com o instrumento mais forte de que dispomos 
na nossa estrutura legal e regimental, ou seja, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
com poderes de autoridade judiciária. 

Conversei com o Deputado Orlando Fanatizai, que também está envolvido 
nesse propósito, para que o Presidente da Câmara, o Deputado João Paulo Cunha, 
assim como o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
priorizem a instalação dessa CPI. 

Em segundo lugar, gostaria de obter da Relatora Especial da ONU 
informações sobre execuções extrajudiciais, sumárias e arbitrárias. De que forma a 
ONU vem acompanhando as execuções sumárias que ocorrem em alguns países, 
conforme a imprensa noticia frequentemente, entre eles Cuba, China, alguns países 
árabes e outros do Oriente? De que forma a ONU vem atuando para colocar um 
basta nessas execuções sumárias, independentemente da ideologia, dos 
governantes, sejam de direita, de esquerda, de extrema direita ou de extrema 
esquerda? Direitos humanos não têm partido, não tem preferência de Governo e 


deve ser objetivo de todos. 
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Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Tem a palavra o Deputado José 
Linhares. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ LINHARES - Sr. Presidente, nobres colegas 
Deputados, faço uma saudação especial à representante da ONU e aos demais 
membros da Mesa. 

O tema “tortura” está tornando-se algo comum dentro do Brasil. A imprensa 
como um todo colocou em evidência o problema daquele chinês, que sofreu, mas 
até hoje ninguém sabe quem o torturou, se a Polícia Federal ou a Polícia Estadual. 
Existe uma troca de responsabilidade numa evasão de consciência daquilo que foi 
praticado. Fala-se que o chinês portava 30 mil dólares — não sei isso tem 
fundamento. Ninguém sabe a causa específica. 

Em primeiro lugar, apresento um questionamento à nossa Comissão: a quem 
nos reportarmos quando essas torturas se evidenciarem, à Polícia Federal, à Polícia 
estadual ou à Justiça? Até que ponto a Justiça absorve essas notícias? 

Sabemos que o jornal é de uma transitoriedade muito grande. Fica em foco 
determinado tema, mas, logo após, cai no olvido e não mais se fala sobre o assunto. 
Essa seria a primeira preocupação. A nossa Comissão deveria aprofundar isso. A 
CPI talvez pudesse chamar às falas — como dizemos lá no Nordeste — os 
responsáveis. 

Farei um questionamento também à nossa representante da ONU. A 
imprensa diz que o Brasil está tornando-se um dos países mais violentos do mundo. 
A violência vem grassando de maneira ostensiva; outrora, era camuflada. A violência 
faz com que ocupemos esse espaço. Não seria privilegiar o desprivilegiado dentro 
do cenário nacional? 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - A próxima Parlamentar inscrita 
é a Deputada Sandra Rosado. (Pausa.) Ausente. 

Mais algum Deputado gostaria de se manifestar? (Pausa.) 

Tem a palavra o Deputado Leonardo Mattos. 

O SR. DEPUTADO LEONARDO MATTOS - Em primeiro lugar, cumprimento 


a representante da ONU, que, a convite do Governo brasileiro, nos honra muito com 
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a presença, assim como as pessoas que a acompanham. S.Sa. chega num 
momento muito importante da vida política e social brasileira, tendo em vista que 
estamos fazendo uma transferência do poder político em nosso País, para um novo 
entendimento do papel do Governo e da sociedade brasileira. 

Gostaria de obter algumas informações, ao mesmo tempo em que, por 
intermédio da senhora, mando nossos abraços, nossos respeitos ao povo 
paquistanês. 

A Deputada Luciana Genro abordou alguns pontos, como a violência contra 
os sem-terra. Estenderia esses focos para a questão dos homossexuais. 

Qual é o tratamento da ONU no combate à violência contra esse importante 
segmento da nossa sociedade, principalmente quando a Câmara dos Deputados 
começa a trabalhar na evolução de projetos que visam à defesa desse segmento da 
sociedade brasileira, hoje extremamente violentado do ponto vista físico, moral, 
emocional e social por parte também da Polícia. 

A senhora pode responder ou não minha última pergunta. Desejo saber a 
posição da ONU diante dessas ações violentas cometidas pelos Exércitos 
americano e inglês contra povos árabes e do Afeganistão. Tivemos informações de 
que o Afeganistão está num verdadeiro caos, talvez em situação mais grave ainda 
do que a do Iraque. A ONU tem adotado alguma medida para conter essa violência 
desenfreada do Governo americano? 

Muito obrigado e, mais uma vez, parabéns. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Antes de passarmos às 
perguntas dos representantes das entidades, faremos uma breve ponderação. Pelo 
que foi apresentado pelos Deputados Inaldo Leitão e José Linhares, precisamos 
agilizar a CPI do sistema prisional. Quando se fala nessa questão de tortura e 
violência, precisamos atacá-la em diversos aspectos. 

Recentemente, como Presidente desta Comissão, encaminhei ofício ao 
Ministro das (Comunicações. Gostaria que o Plenário desta Casa tivesse 
conhecimento disso, porque entendo que a mídia tem papel fundamental na questão 
da violência. No momento em que a mídia torna a violência algo comum, banal, já 
estamos culturalmente prejudicando a revolta, que deveria ser natural, do povo 


brasileiro contra qualquer ato de violência. 
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Já ouvi pessoas, quanto a esse caso do chinês, dizer: “Quem sabe, ele 
devia?” Independentemente de dever ou não, a tortura, a violência, a extrapolação 
dos direitos constitucionais são inaceitáveis. 

Recentemente, no SBT, num programa de domingo à tarde, houve 
claramente uma apologia ao crime, uma incitação à violência, um desrespeito ao 
Código Brasileiro de Telecomunicações. A televisão brasileira — já existe aqui um 
grupo que trabalha contra a baixaria na mídia — vem piorando a qualidade da sua 
programação, incitando à violência, mostrando cenas de sexo explícito, explorando 
algo em busca de audiência. Então, diante desse quadro armado no programa de 
domingo, encaminhamos ao Ministro um ofício. Gostaria que a Comissão tivesse 
ciência desse fato. Não houve tempo de consultá-la. Como é praxe minha, na 
condição de Presidente e magistrado, gostaria que a Comissão me desse respaldo 
para esse encaminhamento. Este é o teor do documento: 

Sr. Ministro, 

Cumprimentando o ilustre Ministro, informamos 
que, como Presidente da Comissão de Direitos Humanos, 
recebemos diversas denúncias sobre a suposta entrevista 
do comando criminoso PCC feita no programa Domingo 
Legal, do apresentador Gugu Liberato, no dia 7 de 
setembro, num flagrante ato de sensacionalismo e de 
desrespeito aos preceitos do código de ética de televisão. 

Mesmo tomando conhecimento, através da grande 
imprensa, de que a Polícia do Estado de São Paulo, nas 
suas investigações preliminares, constatou que as 
entrevistas foram forjadas por atores, o fato é que fizeram 
abertamente ameaças à integridade física dos repórteres 
jornalistas Datena e Marcelo Rezende e do Padre Marcelo 
Rossi, bem como das autoridades políticas, causando um 
profundo mal-estar aos telespectadores e, mais grave, 
apreensão dos familiares das pessoas citadas. 

Diante da gravidade do episódio e da falta de 
respeito e de responsabilidade da direção do programa 
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com seu público, esta Comissão, ou este Presidente 
desta Comissão, entende ser imprescindível que esse 
Ministério intervenha no sentido de descobrir e punir os 
responsáveis pela divulgação das atividades e das 
denúncias ora apresentadas, por considerar a referida 
entrevista sem propósito e desprovida de qualquer 
conteúdo educativo ou ético. 

Conhecedor do seu rigor ético e do engajamento 
de V.Exa. na campanha pela ética na televisão, 
solicitamos providências no sentido de se apurarem os 
fatos, exigindo da direção daquela emissora uma 
retratação e, se necessário for, uma punição exemplar, 
com o rigor da lei. 

Certo de contar com sua atenção, renovo meus 
protestos de alta estima e de apreço. 

Creio que é uma posição coerente com o trabalho que esta Comissão sempre 
desenvolveu e que também diz respeito ao aumento da violência no Brasil. No 
momento em que a mídia mostra claramente atos de violência como se fossem fatos 
corriqueiros, cenas de pessoas se suicidando na televisão com tiro na cabeça, 
cenas de violência com sangue, mostrando ao adolescente, inclusive, que ele 
precisa se acostumar com isso, a televisão está fazendo um desserviço a todos 
aqueles que pretendem atuar e reduzir o crescimento da violência, em especial da 
violência institucional cada vez maior no País. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, é importante esse 
encaminhamento. Hoje a Comissão de Ciência e Tecnologia também aprovou 
requerimento, encaminhado pela bancada do PT, com o objetivo de realizar 
audiência pública, nos próximos dias, para a qual será convocado o Sr. Gugu 
Liberato, a fim de que dê explicações sobre aquele fato. 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Inclusive, Deputado Luiz Couto, 
proponho que logo mais, na reunião ordinária, apresentemos um requerimento para 
que se realize audiência conjunta, de forma a participarmos desse mesmo evento, 
para que se evite que ele seja convidado, quem sabe, por diversas Comissões. 

Com a palavra o Deputado Babá. 

O SR. DEPUTADO BABÁ - Dirijo-me à representante da ONU para falar dos 
problemas que vêm acontecendo no nosso Estado, o Pará. 

Há poucos dias, numa chacina em São Félix do Xingu, foram assassinados 
brutalmente quase 10 trabalhadores. Isso mostra claramente que a sensação de 
impunidade só tem contribuído para a ampliação da violência. Basta ver o 
julgamento relativo à chacina de Eldorado do Carajás. Devido a esse sentimento de 
impunidade, cada vez mais se amplia o número de trabalhadores rurais mortos, 
incluindo lideranças do movimento. O Estado do Pará, infelizmente, continua com o 
triste recorde de brasileiros mortos no campo. Talvez seja o maior número da 
América Latina. Em 30 anos, foram pelo menos 700 pessoas assassinadas. Isso não 
tem diminuído. Neste ano, só no Estado do Pará, já morreram 16 pessoas. 

É preciso que providências sejam tomadas. A questão de Eldorado do 
Carajás já é uma denúncia internacional. Pede-se que o Congresso Nacional vote a 
lei que pune os responsáveis por crimes contra os direitos humanos. Os 
trabalhadores rurais dos locais onde acontecem muitas mortes devem ser julgados 
no âmbito federal e não estadual, porque a pressão é muito forte. Infelizmente, a 
Justiça do nosso Estado é conivente com o latifúndio e, por isso, não toma 
providências. É reduzidíssimo o número de condenações de pessoas envolvidas 
nesses crimes todos. 

Aproveito a oportunidade para fazer uma denúncia sobre um problema que 
continua acontecendo em Serra Pelada. Tenho relatos de companheiros garimpeiros 
de que foi autorizada uma intervenção do Governo no sentido de que sejam 
investigadas as mortes de garimpeiros e dirigentes sindicais, como foi o caso do 
presidente do sindicato dos garimpeiros. O certo é que o Prefeito de Curionópolis, o 
Major Curió, comandante do Exército no período da Guerrilha do Araguaia e também 
em Serra Pelada, no tempo da exploração de ouro, infelizmente continua 
comandando a violência naquela região. Esses trabalhadores têm projeto que 
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tramita na Casa para que seja devolvida Serra Pelada aos garimpeiros. Essa 
proposição foi aprovada na Câmara e encaminhada ao Senado. 

Há necessidade de uma intervenção mais forte do Governo Federal no que 
diz respeito aos direitos humanos e à resolução da situação desses garimpeiros. O 
Governo lhes deve dinheiro, referente ao paládio que vinha agregado ao ouro. À 
época, a Caixa Econômica Federal não pagou a esses garimpeiros. Também deve 
haver a devolução de Serra Pelada, porque isso atinge milhares de pessoas. 
Estima-se que pelo menos 50 mil garimpeiros estão sofrendo problemas decorrentes 
do abandono e da doença de Minamata, provocada pelo mercúrio. O tratamento de 
saúde desses garimpeiros é controlado pela Companhia Vale do Rio Doce e pela 
Prefeitura de Curionópolis. A situação de saúde dessas pessoas é grave. Queremos 
que seja investigado o tipo de tratamento que está sendo a elas dispensado, pois 
muitas denúncias têm sido feitas. 

Serra Pelada é conhecida no mundo inteiro. Retirou-se muito ouro de lá, e 
ainda há ouro. Os garimpeiros, aliados ao Governo, precisam ter o controle para 
fazer essa exploração e tentar minimizar, de uma vez por todas, o problema da 
miséria e da fome que esses garimpeiros atravessam, tanto os que permaneceram 
em Serra Pelada quanto os que se espalharam naquela região, ficando sem terra, 
sem teto, abandonados à própria sorte. 

Era esse o registro que gostaria de fazer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Registramos a presença de um 
grupo de garimpeiros. 

Concederemos a palavra aos representantes de algumas entidades que se 
inscreveram para fazer uso da palavra. 

Com a palavra, em primeiro lugar, a Sra. Mary Aune, representante da 
Comunidade Bahá'í do Brasil. 

A SRA. MARY AUNE - Boa tarde a todos. 

Sra. Relatora, Srs. Deputados, represento a Comunidade Bahá'í do Brasil. 
Venho trazer ao conhecimento da Sra. Relatora uma grande preocupação dos cerca 
de 50 mil bahá'ís do Brasil quanto à perseguição e execução de membros de sua 
comunidade no Irã. A Comunidade Bahá'í representa a maior minoria religiosa 


naquele país, com aproximadamente 300 mil membros; apesar disso, não é 
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reconhecida pela Constituição nacional e é sistematicamente perseguida pelas leis 
iranianas. 

A fé bahá'í tem sido perseguida no Irã desde a sua fundação, em meados do 
século XIX. Os primeiros seguidores enfrentaram violenta oposição, tanto da parte 
das autoridades religiosas islâmicas como das sucessivas dinastias. Estima-se que 
cerca de 20 mil pessoas pereceram em massacres organizados no decorrer do 
século XIX. Somente entre os anos de 1978 e 1998, mais de 200 bahá'ís foram 
sumariamente executados pelo Governo iraniano — na grande maioria membros 
dos conselhos administrativos da Comunidade Bahá'í democraticamente eleitos. 

Especialmente durante os anos 80, centenas de outros bahá'ís foram 
aprisionados, e dezenas de milhares privados de seus empregos, pensões, negócios 
e oportunidades de educação. Não há qualquer viés de perseguição por motivos 
étnicos subjacentes ou motivos políticos. A maioria dos bahá'ís iranianos é 
proveniente da mesma origem étnica persa ou azerbaidjana, como os outros 
representantes da população no Irã, e representa também uma seção transversal 
das classes sociais no Irã. Os bahá'ís enfrentam tais perseguições unicamente por 
causa de suas crenças religiosas. 

Segundo a concepção iraniana de um Governo islâmico, essa exclusão 
significa que os bahá'ís não desfrutam de qualquer direito e podem ser agredidos e 
perseguidos sem punição. Dessa forma, embora o número de execuções tenha 
diminuído nos últimos anos, devido à pressão internacional e às inúmeras 
resoluções da própria ONU, o Governo iraniano continua negando sistematicamente 
os direitos aos bahá'ís. Em algumas circunstâncias lhes é permitido trabalhar e 
estudar até o nível médio, mas não podem cursar o nível superior, desde que não se 
identifiquem como bahá'ís. Os que são aprisionados são induzidos a renunciar a sua 
fé, proclamando-se muçulmanos, sob pena de serem torturados e executados. 

Um dos casos mais emblemáticos é o da jovem Mona, que, em outubro de 
1982, foi levada presa de sua casa na cidade iraniana de Shiraz, juntamente com 
seu pai. Após 5 meses de tortura e humilhação, o pai da Mona foi enforcado; sua 
mãe passou cerca de 5 meses presa junto com a filha, tendo sido libertada poucos 
dias antes da data da execução de Mona. Sua irmã foi a única pessoa, de toda a 
família, que não foi presa. Mona passou todo o tempo em que esteve encarcerada 
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fazendo orações e dedicando-se a prestar conforto espiritual às companheiras de 
cadeia. 

Em todos os interrogatórios a que foi submetida, inclusive sob torturas 
desumanas, a jovem nunca deixou de pronunciar sua fé. Porém, em 18 de junho de 
1983, Mona e outras 9 mulheres bahá'ís secretamente foram condenadas à morte 
por enforcamento. O principal motivo alegado contra Mona foi o fato de que ela 
ensinava a fé Bahá'í para crianças. No dia do enforcamento, Mona pediu para que 
fosse a última das 10, a fim de que pudesse orar pelas companheiras. Ao chegar 
sua vez, ela beijou o laço da corda que envolvia seu pescoço e fez uma oração. 
Mona tinha 17 anos. Como de costume, as famílias das 10 vítimas somente foram 
avisadas dos enforcamentos na manhã do dia seguinte. 

Histórias como essa demonstram a vulnerabilidade da Comunidade Bahá'í 
não só naquele país, mas também em diversos outros. Os bahá'ís do Brasil 
expressam aqui o desejo de que essa situação seja cuidadosamente analisada, 
considerando que se trata de uma das violências mais contumazes praticadas por 
um Governo contra uma comunidade religiosa. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Informo que a Relatora tem 
audiência marcada, às 16h, no Supremo Tribunal Federal e que, por isso, só poderá 
permanecer aqui por mais 10 minutos. 

Estão inscritos ainda o Reverendo Romeu Olmar Klich, representante do 
Movimento Nacional dos Direitos Humanos, e outros, mas, lamentavelmente, não 
haverá tempo para todos. 

Registro a presença do Movimento de Familiares e Amigos das Mulheres 
Assassinadas de Almirante Tamandaré, no Paraná, representado pela Sra. Jussara 
Alves. 

Concedo a palavra ao Reverendo Olmar, que representa as demais entidades 
e a quem peço que seja breve. 

O SR. ROMEU OLMAR KLICH - Sr. Presidente, Sra. Relatora, senhoras e 
senhores, na parte da manhã, pude fazer o relato desse problema para a sociedade. 
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Por último, a garantia das condições de permanência dos alunos se 
transforma em outro problema, numa estrutura de fomento que concede 
e distribui bolsas de estudos em atenção ao formalismo da classificação 
meritocrática, de parâmetros reconhecidamente estreitos. Nesse contexto, 
os primeiros classificados ficam com as bolsas de estudos. Importa a 
fotografia da entrada. Em geral, os alunos que ingressaram nas primeiras 
colocações, não são aqueles pata quem se tem uma dívida social a 
saldar. Esse dilema pode ser enfrentado pela mudança de compreensão 
dos órgãos institucionais de fomento. Bolsa de estudos em Instituições 
comprometidas com a abertura do acesso e com a qualidade do ensino 
e da pesquisa não premia os melhores no ingresso, mas forma, no curso 
do processo, os mais aptos e capazes de acordo com objetivos e metas 
específicas. Outra solução é buscar parcerias e convênios especiais, que 
adotem como lógica a recomposição das diferenças. 

Tudo isso aponta no sentido da inadequação dos regimes de acesso, 
formação e incentivo se a pretensão for realmente a de democratizar e 
ampliar o ingresso, garantindo qualidade no conteúdo, perfil crítico 
e interdisciplinar, condições de permanência e resultado social. Há 
especificidades a entender (e enfrentar) num curso cujo ingresso contraria 
a efetiva procura. 

Como deve fazer uma instituição altamente seletiva de ensino 
superior para conciliar ações de inclusão com a manutenção do padrão 
de excelência exigido para seus cursos? Algumas medidas podem ser 
propostas, mesmo diante da seleção de viés acadêmico, tais como a 
flexibilização dos exames de acesso, que podem ser desmembrados em 
etapas avaliativas, como, por exemplo, pela adoção do CRE (coeficiente 
de rendimento escolar) como critério de valor; a análise do currículo e 
pertinência com a área pretendida; as notas obtidas nas disciplinas afins 
na graduação etc. Para otimizar o direcionamento das vagas especiais, 
pode-se abrir, como o fez a Pós-Graduação da Universidade Federal do 
Pará, em edital específico, vagas de nivelamento, estimulando programas 
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Agora, porém, não poderei fazer as considerações como gostaria porque a Relatora 
terá de se ausentar devido a outros compromissos e terei de ser sucinto. 

Primeiro, gostaria de dizer que, neste momento, vivemos no Brasil período de 
mudanças profundas e de grande expectativa com a eleição do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. É um momento de expectativa, em que principalmente a 
sociedade civil espera que o novo Governo consiga dar respostas efetivas para esse 
quadro de graves violações de direitos humanos. Entretanto, embora isso simbolize 
a consolidação do Estado democrático, ao trabalhar o problema das execuções 
sumárias, deparamo-nos com uma estrutura que perpassa a história do nosso País 
e chega ao Estado democrático de forma intocada, que é exatamente o sistema de 
justiça e de segurança pública em nosso País. 

A polícia que temos hoje é a mesma da ditadura militar, é a Polícia Militar da 
repressão, do combate aos movimentos sociais, de perseguição e repressão às 
manifestações populares; é a mesma Polícia Civil da tortura, do período da ditadura 
militar, e que agora se volta para os segmentos mais vulneráveis e frágeis da 
população, vítimas de execuções arbitrárias e sumárias. E essa estrutura entra no 
Estado democrático tal qual no período do Estado de exceção, que foi a ditadura 
militar. 

Observando os relatos, percebemos que o esquadrão da morte que atuou e 
eliminou pessoas naquele momento se consolida na Scuderie Le Cocg, do Espírito 
Santo, uma entidade da sociedade civil organizada formada por representantes de 
diversos segmentos sociais — políticos, magistrados, personalidades conhecidas 
etc. Hoje, esse esquadrão da morte se apresenta na forma de grupos de extermínio 
compostos, na maioria, por policiais responsáveis por promover a limpeza social em 
nosso País. 

O que se propõe nesta Casa? Tem-se discutido muito esse problema no País 
e se buscado um jeito de melhorar essa estrutura e essa polícia. Entretanto, a 
posição da sociedade civil é a de que não há como remendar isso. 

A alternativa é a construção de uma nova polícia, uma nova estrutura de 
segurança pública em nosso País, em que o beneficiário desse sistema deixe de ser 
o Estado e passa a ser, de fato, a sociedade civil, a cidadania e os direitos humanos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Tem a palavra a Relatora 
Especial da ONU, Dra. Asma Jahangir, para suas considerações finais. 

A SRA. ASMA JAHANGIR - (Exposição em inglês. Tradução simultânea.) - 
Em primeiro lugar, quero pedir desculpas por ter de cortar o nosso encontro, mas 
tenho realmente um compromisso marcado às 16h. Não queria, porém, sair daqui 
sem ouvir todos os inscritos. E vim aqui justamente para isto: ouvir. 

Peço desculpas aos Parlamentares se não poderei ouvir e responder a todos 
os questionamentos feitos nesta reunião. Quero deixar bem claro que nós, das 
Nações Unidas, estamos muito conscientes da perseguição contra os bahá'ís. Eu 
mesma venho dessa parte do mundo. Sou do Paquistão. Portanto, tenho muita 
informação a esse respeito. Sei perfeitamente o que acontece. Estamos examinando 
a situação com muito cuidado. Estou aqui para receber informações, e vou usá-las 
da melhor maneira possível. 

Percebi, nesta visitai, que o Brasil está num momento de grandes 
esperanças, de muita novidade, de novos enfoques, de nova visão, mas, além desse 
novo enfoque, dessa nova visão, precisa também de nova capacitação. 

Em termos de abusos contra os direitos humanos, não podemos perpetuá-los. 
Muito pelo contrário, temos de lutar para reagir e responder a esses abusos, 
reduzindo-os. Os governos não gostam de ouvir o que digo, mas gosto de repetir 
que os governos não precisam de mais, mais e mais estruturas. Em geral, não é 
disso que precisam. Precisam de uma estrutura enxuta, eficaz, flexível e capacitada 
para agir, não de número maior de estruturas. 

Recomendo a este Poder Legislativo que reúna os esforços de todos em prol 
de uma estrutura com capacidade para agir e resolver esses problemas. 

Nesse sentido, a Comissão de Direitos Humanos é extremamente útil, para 
que todos se façam ouvir. Os índios também devem trazer à tona os seus 
problemas, as suas reclamações e denúncias, para que haja, cada vez mais, acesso 
a justiça, e que isso seja feito por intermédio do Poder Legislativo. 

De onde vêm as informações que recebemos? Recebemos informações e 
denúncia de vítimas, relatos de ONGs e, em geral, da sociedade civil. É raríssimo 


recebermos informações de governos. 
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Quanto à pergunta feita a respeito de outros países onde há também 
denúncias de execuções extrajudiciais sumárias, em geral, a situação é a pior 
possível em regiões onde houve conflagrações, após uma conflagração. No Brasil 
também essas situações existem e foram muito denunciadas. Devido ao aumento da 
criminalidade, está havendo um número cada vez maior de execuções. Essa é uma 
preocupação muito grande para nós. 

O que vejo no Brasil é uma novidade, porque as informações que recebi 
vieram do Governo. Para mim, é algo novo. E felicito o Brasil por ter tomado a 
iniciativa de prestar essas informações. 

Quanto à pergunta: “O que temos de fazer? Atacar o quê? A polícia ?”, 
respondo: sim, através de treinamento, para que ela realmente faça a prevenção no 
sentido de reduzir e eliminar a impunidade, a fim de que haja de fato um Poder 
Judiciário autônomo e independente para fazer investigações que levem à punição 
devida. Se a impunidade continuar, nada acontecerá, as violações continuarão e a 
violência crescerá cada vez mais. 

Quanto à posição das Nações Unidas, não posso falar, pois não sou sua 
porta-voz. Posso falar apenas em nome, na condição de Inspetora Especial das 
Nações Unidas, sobre o que aconteceu na reunião de junho passado. Examinamos 
a questão do Afeganistão. Estive naquele país. Inclusive, presenciei as ações das 
Forças Armadas norte-americanas, e discutimos isso na nossa comissão. Critiquei a 
atuação das Forças Armadas americanas. Critiquei um ataque por parte da força 
aérea americana que matou pessoas no lêmen. Isso consta do meu relatório. 
Portanto, a nossa comissão é totalmente contra o que se convencionou chamar de 
ataques preventivos. 

Na reunião especial de relatores especiais, expressamos grande preocupação 
quanto ao uso que está sendo feito do que se convencionou chamar de luta 
antiterrorismo. Foram dados vários exemplos pelos membros da nossa comissão. 
Essa chamada luta antiterrorismo está sendo mal utilizada e viola os direitos de 
outros povos. Tenho exemplo na minha própria terra, o Paquistão, onde pessoas 
sem terra foram aprisionadas e mortas principalmente por terem protestado e 


exigido seus direitos, inclusive o de terem propriedades. 
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Encerro abordando a questão dos homossexuais. Os países membros das 
Nações Unidas são muito sensíveis a essa questão. Os que lerem os relatórios da 
nossa comissão constatarão essa sensibilidade, porque estamos voltados para isso 
também. Muitos membros das Nações Unidas criticaram a mim e a outros relatores 
especiais por termos abordado a questão da orientação sexual ligando-a a casos de 
violência, de discriminação, de assassinato. 

É muito importante que os casos de execução extrajudicial e sumária sejam 
trazidos à baila. Sabemos que será uma guerra longa e dura, mas temos de levá-la 
adiante. Aliás, tenho de elogiar o Governo brasileiro, que apresentou um projeto de 
resolução perante as Nações Unidas quanto à questão dos direitos humanos dos 
homossexuais. Esse projeto, infelizmente, foi derrotado, mas foi um passo 
importante dado pelo Brasil. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Antes de encerrar esta 
audiência, concedo a palavra ao Líder do PT, Deputado Nelson Pellegrino, que já foi 
Presidente desta Comissão, para, em nome do Governo, fazer a saudação de 
encerramento. 

O SR. DEPUTADO NELSON PELLEGRINO - Dou as boas-vindas à Relatora 
Especial da ONU, não só em nome do nosso País, mas do nosso Governo. 

Como já mencionou o Deputado Enio Bacci, fui Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos no ano de 2001. No Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, a Comissão, em conjunto com o Movimento Nacional de Direitos 
Humanos, sugeriu ao Governo brasileiro um convite aberto a todos os Relatores. E, 
por isso, estive em Genebra, com membros de outras Comissões de Direitos 
Humanos para fazer gestões para que a Relatora viesse ao Brasil. 

Fui, por 7 anos consecutivos, Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia do meu Estado e sempre lutei contra os grupos de extermínio. 
Sempre tive grande preocupação com esses grupos que praticam execuções 
extrajudiciais. Estarei na Bahia, quando da sua visita lá, onde poderemos conversar 
mais, mas gostaria imensamente de que, no seu relatório, fossem feitas duas 
sugestões. A primeira no sentido de acelerarmos a federalização dos crimes 
praticados contra os direitos humanos. É uma medida absolutamente necessária. 
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Encontra-se presente o Dr. Tadeu, que integra e já integrou o Conselho de 
Direitos Humanos e sabe que muitos casos de execução extrajudicial no Brasil 
foram apurados a partir de intervenção do Governo Federal, porque há uma 
participação grande de policiais civis e militares nesses grupos nos Estados. Então, 
as polícias estaduais acabam não fazendo essa apuração. A federalização é muito 
importante, porque dará à União o poder de investigar casos específicos que 
servirão como exemplo de desestímulo para outras ocorrências. 

Outro aspecto muito importante nesse contexto é a constituição de 
força-tarefa do Governo Federal para investigar os casos mais emblemáticos. 

Eram as contribuições que gostaria de dar. 

Quero ainda dizer que, quando fui Presidente da Comissão dos Direitos 
Humanos, a Bahia tinha a maior incidência de casos de execução no País. Lá houve 
milhares e milhares de execuções. 

Vou acompanhá-la na visita ao Estado, e poderemos conversar melhor. Sei 
que o tempo é curto, quis apenas dar-lhe as nossas boas-vindas. Acredito que seu 
relatório terá muita importância para o País, como teve o de Sir Nigel Rodley em 
relação à tortura, despertando no País debate sobre a necessária adoção de 
providências. 

Sua visita era muito esperada por nós. E a nossa expectativa é a de que esse 
relatório deflagre importante processo de combate e repressão a essa prática que 
consideramos atentatória aos direitos humanos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Agradecemos à Relatora 
Especial da ONU, Dra. Asma Jahangir, ao Embaixador Tadeu Valadares e aos 
demais presentes a participação. 

Está encerrada a parte destinada à audiência pública. 

Está havendo votação no plenário. Assim, ou adiamos a reunião ordinária ou 
vamos ao plenário e retornamos depois, para tentar votar alguns requerimentos. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, há vários requerimentos 
na pauta. A proposta é a de que aprovássemos os requerimentos urgentes, como o 
que versa sobre a audiência. Se não votarmos hoje, não o faremos em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Vamos tentar fazê-lo agora, 


com urgência. 
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Havendo número regimental, declaro abertos os trabalhos da reunião 
ordinária. 

Passa-se à leitura da ata da sessão anterior. 

A SRA. DEPUTADA LUCIANA GENRO - Solicito a dispensa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Havendo a concordância do 
Plenário, está dispensada a leitura da ata, a pedido da Deputada Luciana Genro. 

Passa-se, portanto, à Ordem do Dia. 

Algum requerimento com preferência a ser votado? 

A SRA. DEPUTADA LUCIANA GENRO - Sr. Presidente, solicito preferência 
para o Requerimento nº 4. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Requerimento nº 103, de 2008, 
da Sra. Deputada Luciana Genro, para a realização de audiência pública pela 
Comissão de Direitos Humanos, com a finalidade de ouvir as famílias e as entidades 
envolvidas diretamente no caso Araguaia e debater a respectiva decisão do 
Governo. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, em votação. 

Os Srs. Parlamentares que forem favoráveis à aprovação do Requerimento nº 
1083, de 2003, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado por unanimidade. 

Passa-se à votação do Requerimento nº 108, de 2003, que se encontra na 
mesa, dos Srs. Deputados Enio Bacci e Luiz Couto, para a realização de audiência 
pública em parceria com a Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, com a presença da Direção do Sistema Brasileiro de Televisão e do 
apresentador Gugu Liberato, a fim de esclarecer a suposta entrevista com os 
integrantes da organização criminosa PCC. 

Em discussão o requerimento. 

Não havendo quem queira discuti-lo, em votação. (Pausa.) 

Os Srs. Parlamentares que aprovam o Requerimento nº 108, de 2003 
permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado por unanimidade. 

Consulto o Plenário sobre se há ainda alguma preferência para requerimento. 


21 


CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL 
Comissão de Direitos Humanos 
Número: 1468/03 Data: 17/9/2003 





O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, peço sejam votados em 
bloco os requerimentos da Deputada Iriny Lopes e, depois, o requerimento da 
Deputada Luciana Genro. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Já foi votado, Deputado. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sim, desculpe. Quis referir-me aos dois 
requerimentos da Deputada Maria do Rosário e o de V.Exa. Que sejam votados em 
bloco. Acho que não há nada que contrarie essa sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Havendo a inteira concordância 
do Plenário, passa-se à votação em bloco dos 3 requerimentos da Deputada Iriny 
Lopes: Requerimento nº 100, de 2003, que requer a urgente apreciação do Plenário 
e das Comissões desta Casa dos projetos de lei referentes aos direitos humanos; 
Requerimento nº 101, de 20083, da Deputada Iriny Lopes, que requer a realização de 
audiência pública para tratar da questão do acesso a medicamentos essenciais 
como um direito humano, e o Requerimento nº 102, de 2003, da Sra. Iriny Lopes, 
para que seja oficiado o Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. Paulo Lacerda, a fim de 
que se manifeste sobre a contratação do Delegado Roberto Felipe de Araújo Porto, 
conhecido como Inspetor Porto, pelo Departamento de Polícia Federal. 

Em discussão os requerimentos. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, em votação os 3 requerimentos. 

Não havendo quem se manifeste contrariamente, estão aprovados, por 
unanimidade, os Requerimentos nºs 100, 101 e 102, de 2008. 

Em votação o Requerimento nº 104, de 2003, da Sra. Maria do Rosário, que 
requer a realização de audiência pública, pela Comissão de Direitos Humanos, com 
a finalidade de debater sobre o tema Tortura e Violência Praticada pelos Agentes 
Públicos. 

Em discussão o requerimento. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - E o Requerimento nº 105, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Sim, também o Requerimento 
nº 105, da Sra. Maria do Rosário, para a realização de audiência pública, pela 
Comissão de Direitos Humano, organizada pela Subcomissão dos Direitos da 
Mulher, da Criança e do Adolescente, para debater as formas de trabalho infantil no 
Brasil. 
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Em discussão os requerimentos. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, em votação. 

Aqueles que forem pela aprovação permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) 

Aprovados, por unanimidade, os Requerimentos nºs 104 e 105, de 20083. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, quanto ao Requerimento 
nº 104, sobre tortura, solicito que a Subcomissão dirija essa audiência pública. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Com certeza. Está deferido o 
pedido de V.Exa. 

Em votação o Requerimento nº 106, dos Srs. Deputados Enio Bacci e Maria 
do Rosário, para a realização de audiência pública, pela Comissão de Direitos 
Humanos, para debater o Projeto de Lei nº 70, de 1995, que dispõe sobre 
intervenções cirúrgicas que visem à alteração de sexo, e o Requerimento nº 107, do 
Sr. Enio Bacci, para realização, por esta Comissão, em conjunto com a Comissão 
Parlamentar Conjunta do MERCOSUL, do Il Encontro das Comissões Parlamentares 
de Direitos Humanos dos países membros do MERCOSUL. 

Em discussão os requerimentos. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, em votação. 

Aqueles que forem pela aprovação permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) 

Aprovado, por unanimidade, o Requerimento nº 106, de 2003, bem como o 
Requerimento nº 107, de 2008. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Tem V.Exa. a palavra. 

O SR. DEPUTADO LUIZ COUTO - Em primeiro lugar, queria fazer uma 
reclamação e, em segundo, uma solicitação. 

Foi aprovado aqui a proposta de que membros da Subcomissão 
participassem, em nome da Comissão de Direitos Humanos, de uma missão oficial. 
Infelizmente, no dia em que estávamos programados para uma visita à Bahia e ao 
Amazonas, fomos informados de que não receberíamos sequer as passagens. 


Teríamos de ir por nossa conta para, depois, sermos reembolsados, o que não foi 
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feito até agora. Na última quinta-feira, íamos para uma audiência pública em 
Manaus, representando a Comissão, e também fomos informados que não 
receberíamos as passagens. A nossa cota é para nos deslocarmos até os nossos 
Estados, e tivemos de deixar de ir aos nossos Estados, porque usamos a cota em 
missão oficial da Comissão de Direitos Humanos. 

Gostaria que V.Exa. entrasse em contato com o Presidente da Casa, a fim de 
termos, uma vez decidido que a missão é oficial, da Comissão de Direitos Humanos, 
todas as condições para realizar nossa tarefa. 

A SRA. DEPUTADA IRINY LOPES - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Tem V.Exa. a palavra. 

A SRA. DEPUTADA IRINY LOPES - A respeito do que levantou o Deputado 
Luiz Couto, gostaria de fazer uma sugestão — e, inclusive, conversei informalmente 
com V.Exa. sobre o assunto ontem. A rigor, esta Comissão, se comparada às 
demais, tem custo relativamente baixo. Quer dizer, o dispêndio com viagens e 
deslocamento de seus membros para atividades nos Estados é pequeno. 

Seria importante o Presidente da Comissão ter uma conversa formal com o 
Presidente da Casa, no sentido de facilitar o reembolso do que já foi gasto por cada 
Deputado e viabilizar a agenda aprovada. Digo isso porque já tivemos o relato de 
outras dificuldades vividas pelo Deputado Luiz Couto. 

Como relatei a V.Exa. ontem, estou preocupada com a confirmação da 
audiência Pública sobre execuções sumárias e chacinas, que ocorrerá no dia 2 de 
outubro, em meu Estado, pois estamos encontrando dificuldades junto à 
Presidência. 

Minha proposta, portanto, é no sentido de que, em nome da Comissão, V.Exa. 
tenha uma conversa formal com o Presidente da Casa, a fim de viabilizar a agenda 
externa já aprovada para este ano. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Enio Bacci) - Informo aos Deputados Luiz 
Couto e Iriny Lopes que nunca aconteceu de uma missão oficial aprovada por esta 
Comissão não ser ressarcida. Tenho absoluta convicção de que a Presidência da 
Casa ressarcirá qualquer despesa de viagem. Inclusive, tenho a informação de que 
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já foi autorizado o ressarcimento da viagem à Bahia e de que a de Manaus está 
praticamente definida. 

Quanto ao que disse a Deputada Iriny Lopes, também já questionei a 
Presidência a respeito de uma avaliação mais profunda sobre a liberação de 
passagens. E acredito que tudo o que for aprovado pelo Plenário, em nome da 
Comissão, será liberado. 

Informo ainda que recebemos convite para o curso de Estudos sobre Direitos 
Humanos, da Fundação Interamericana de Defesa dos Direitos Humanos, na PUC 
de Tucarena, São Paulo, nos dias 22, 23 e 24 de setembro, e indicamos nosso 
Secretário, Rui Siqueira Santos, para dele participar. Se algum Parlamentar também 
estiver disposto a participar desse curso, pode manifestar-se, que será indicado. 
(Pausa.) 

Gostaria que o Plenário desse anuência à indicação. (Pausa.) 

Não havendo discordância, fica indicado o Secretário Rui Siqueira Santos 
para nos representar nesse curso. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente reunião da Comissão de 
Direitos Humanos. 


Está encerrada a reunião. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de recrutamento.” O Instituto Rio Branco também atua no sentido da 
capacitação a priori." 

Para concluir, cabe recordar uma distinção importante entre sistemas 
meritocráticos e ideologias meritocráticas. Os primeiros são pontuais, 
destacáveis; as ideologias são gerais, diluídas. A base ideológica reside na 
compreensão de que toda posição social deve ser ocupada pelos melhores, 
de acordo com o seu desempenho individual (BARBOSA, 1999, p.31). 
O sistema de mérito adotado pelas universidades e instituições brasileiras 
de ensino pretendeu, no exame de acesso, fazer o necessário contraponto 
com situações anteriores de favoritismo, clientelismo ou mesmo de 
nepotismo. Significa que surgiu do propósito de igualar oportunidades, 
aliando-se depois ao plano de excelência para as instituições universitárias, 
estimulado pela competição entre os melhores, em âmbito interno e 
internacional. No Brasil, as diversas barreiras seletivas foram, pouco a 
pouco, emputrradas para os degraus mais elevados da pirâmide escolar 
(BEISIEGEL, 1986, p. 389). Democratizou-se o ensino fundamental e o 
ensino médio (especialmente, pela abertura à iniciativa privada), mas ainda 
não se conseguiu uma média escolar abrangente e de qualidade no âmbito 
do ensino de terceiro grau. Quem tem sua excelência, briga por ela. 

No entanto, a abertura do acesso não significa contrapor-se a esses 
propósitos como se a pretensão fosse a de nivelar por baixo, num momento 
em que a concorrência, no mundo, cada vez mais se aprimora e especializa. 
O que se pleiteia é, novamente, em bases concretas e alargadas, a igualdade 
de oportunidades, na compreensão de que o desnível de origem, aquele 
que reclama recomposição, é histórico e cultural. Não pode ser deixado a 
cargo dos sujeitos. Nessa proporção, demotará séculos para acontecer. A 
visão de Universidade de excelência que interessa a um país que precisa 
crescer e rapidamente ocupar o seu lugar no cenário mundial, passa por 


9 O Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará, área de 
concentração em Direitos Humanos, abriu vagas específicas para índios, no curso de 
mestrado. À seleção foi composta de duas fases: a escolha dos candidatos que passarão 
pelos seis meses de nivelamento (duas disciplinas básicas e seminários), seguida de uma 
avaliação feita pelo professor orientador. Aprovado, o aluno é regularmente matriculado, 
aproveitando as disciplinas cursadas no estágio de nivelamento. Ver Edital Nº 003/2006, 
do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará. 

10 O Instituto Rio Branco e o CNPg realizam um Programa de Ação Afirmativa que 
concede Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia para o ingresso de afro-descendentes 
(negros) na carreira diplomática. Essa bolsa destina-se ao custeio de estudos preparatórios 
ao concurso de admissão à carreira de diplomata. 
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Apresentação 


Em 2002, a convite do governo nacional, esteve no Brasil o Relator das 
Nações Unidas sobre Tortura, na época, sir Nigel Rodley. Entre os dias 20 de 
agosto e 12 de setembro, o Relator visitou Brasília e as capitais de cinco 
estados do país: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e 
Pará. Em todas as cidades, com exceção de Brasília, sir Rodley conheceu 
carceragens policiais, centros de detenção pré-julgamento, centros de de- 
tenção para meninos infratores e penitenciárias, aproveitando também para 
conversar com pessoas que podiam testemunhar sobre o tratamento dis- 
pensado aos detentos nestes estabelecimentos, representantes de organiza- 
ções não-governamentais com ampla trajetória na luta para erradicar a tor- 
tura, assim como autoridades governamentais. 


A visita teve um profundo impacto na opinião pública brasileira, enfren- 
tando a realidade da prática de tortura no país, que o próprio Relator qualifi- 
cou como “generalizada e sistemática”. 


A boa vontade do governo brasileiro se traduziu no rápido anúncio de 
algumas medidas destinadas a resolver a problemática. O lançamento do Pla- 
no Nacional contra a Tortura e de uma Campanha de abrangência nacional 
foram as primeiras e mais divulgadas ações. 


No ano de 2003, motivadas pela inquietude de saber quais medidas con- 
cretas, recomendadas pelo Relator para eliminar a tortura e outras penas e 
tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, tinham sido colocadas em prá- 
tica, várias organizações de direitos humanos uniram seus esforços. 


Convencidas de que somente é possível avançar na erradicação da prática de 
tortura através de um sólido diagnóstico da situação do país, as organizações, 
em uma iniciativa conjunta, elaboraram o presente relatório: Implementação 
das Recomendações do Relator das Nações Unidas sobre Tortura no Brasil. 


A idéia ganhou força a partir de conversas com a equipe do próprio 
Relator sobre a melhor forma de apoiar o seu trabalho e foi inspirada 
diretamente no relatório elaborado pela organização não-governamental 
mexicana “Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pro Juarez”, que for- 
neceu informações sobre a implementação das recomendações do Relator 
ao México, após sua visita ao país em 1997. 


O cumprimento das recomendações é um dos “calcanhares de Aquiles” 
do sistema de proteção aos direitos humanos. Por isso, o relatório integra 
uma iniciativa mais ampla da Associação para a Prevenção da Tortura 
(APT), organização internacional sediada em Genebra, cujo mandado con- 
siste no fortalecimento dos mecanismos para prevenção da tortura. Nesse 
marco, o presente projeto piloto faz parte da idéia de realizar aportes con- 
cretos para melhorar a implementação das recomendações de um meca- 
nismo particular em um determinado país, a fim de facilitar o processo a 
cargo dos atores nacionais. A escolha do Brasil respondeu ao impacto da 
visita do Relator, à gravidade da problemática, assim como à vontade de- 
monstrada pelo governo para encontrar soluções. 


Com esta finalidade, a APT combinou seus esforços com o Centro pela 
Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) — organização regional de direitos 
humanos dedicada ao uso de mecanismos regionais de proteção dos direitos 
humanos — e o Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro (GTNN-R)) — 
organização que é referência no cenário nacional, com um claro compromisso 
de denúncia e luta contra a impunidade e a prática da tortura. As três organi- 
zações convidaram outras entidades que tiveram participação ativa durante a 
visita do Relator para integrar esta iniciativa. Todas as convidadas aceitaram 
se unir, num gesto de colaboração entre as organizações de direitos humanos, 
dentre as quais desejamos destacar especialmente: a ACAT (Ação dos Cris- 
tãos para a Abolição da Tortura), a CPT (Comissão Pastoral da Terra) de 
Xinguara, a Comissão Teotônio Vilela, o Gajop (DHInternacional), a Justiça 
Global, o MNDH (Movimento Nacional de Direitos Humanos) e a SDDH 
(Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos). 
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Em uma reunião de trabalho no Rio de Janeiro, nos dias 21 e 22 de 
julho de 2003, as organizações participantes complementaram as infor- 
mações, unificaram critérios e construíram acordos sobre o grau de cum- 
primento de cada uma das 30 recomendações elaboradas pelo Relator. 
Com base nestes aportes, o CEJIL assumiu a redação do Informe acorda- 
do, transmitido, em agosto de 2003, ao atual Relator sobre a Tortura, Sr. 
Theo Van Boven, em inglês, com um anexo de documentos incluindo 
uma atualização das informações dos casos individuais. Com o objetivo 
de alentar o processo de diálogo próprio entre os mecanismos das Nações 
Unidas e o governo brasileiro, foi decidido aguardar alguns meses até 
tornar público o conteúdo do Relatório. O presente texto é uma síntese 
em português do referido trabalho. 


Desejamos agradecer em primeiro lugar à generosa contribuição finan- 
ceira do Ministério das Relações Exteriores da França, por ter feito possí- 
vel esta iniciativa. 


Nosso reconhecimento especial à Daniela Andrade, responsável pelo 
contato com as entidades parceiras e pela organização da reunião no Rio; 
à Beatriz Santos, que colaborou substantivamente na pesquisa e elabora- 
ção do Relatório e à Paula Magalhães, encarregada da edição final desta 
publicação, todas elas da equipe do CEJIL. Também nosso agradecimento a 
Tamaryn Nelson, cuja comprometida e incisiva releitura e tradução do 
documento contribuiu para garantir a coerência interna do mesmo. 


Não podemos esquecer as pessoas e instituições que facilitaram o aces- 
so a informações importantes para o processo: Luciano Mariz Maia, o De- 
partamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Rela- 
ções Exteriores e a professora Ana Tereza Lemos Nelson, do Núcleo de 
Instituições Coercitivas, Democracia e Direitos Humanos da Universida- 
de Federal de Pernambuco. 


E em forma muito especial, nosso reconhecimento às organizações par- 
ticipantes, cujo compromisso com a erradicação da tortura ficou mais uma 
vez demonstrado mediante o seu generoso aporte de informação e colabo- 
ração nesta iniciativa. 


Nosso desejo é que o presente Informe seja uma ferramenta útil para 
impulsionar o processo de diálogo construtivo entre as organizações, fa- 
miliares e vítimas com o Relator sobre a Tortura e o governo brasileiro, na 
busca conjunta de soluções urgentes para prevenir a tortura e os maus 
tratos no país. 


Claudia Gerez Czitrom 


Responsável pelo Programa para as Américas da Associação para a 
Prevenção da Tortura (APT) 


Elizabeth Silveira e Silva 
Presidenta do Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro 


Liliana Tojo 
Diretora do CEJIL/Brasil — Centro pela Justiça e o Direito Internacional. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


critérios de inclusão, igualdade e diversidade. Somente assim será capaz 
de efetivar a construção democrática, de consolidar uma cidadania ativa e 
transformar o Brasil numa terra de oportunidades para todos e todas. 
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Introdução 


O presente texto refere-se à implementação das recomendações conti- 
das no Relatório do Relator das Nações Unidas sobre a Tortura, publicado 
depois de sua visita ao Brasil entre os dias 20 de agosto e 12 de setembro de 
2000.! É o resultado de uma iniciativa da Associação para a Prevenção da 
Tortura (APT), com o objetivo de facilitar o processo de avaliação das orga- 
nizações de direitos humanos sobre as medidas colocadas em prática pelo 
Estado no sentido de erradicar a tortura e os maus tratos no país, desde a 
visita do Relator, na época sir Nigel Rodley. 


O processo foi liderado pelo Centro pela Justiça e o Direito Internaci- 
onal (CEJIL) e o Grupo Tortura Nunca Mais do Rio de Janeiro (GTNM- 
RJ). As informações, assim como as conclusões, refletem os aportes e 
valorações destas organizações e das entidades parceiras que se somaram à 
iniciativa: a ACAT (Ação dos Cristãos para a Abolição da Tortura), a 
CPT (Comissão Pastoral da Terra) de Xinguara, a Comissão Teotônio 
Vilela, o Gajop (DHInternacional), a Justiça Global, o MNDH (Movimen- 
to Nacional de Direitos Humanos) e a SDDH (Sociedade Paraense de 
Defesa dos Direitos Humanos). 


O Relatório não tem pretensões de oferecer uma lista exaustiva de 
medidas, mais de compartilhar alguns avanços e retrocessos significativos 
que aconteceram no período compreendido entre setembro de 2002 e a 
segunda metade do 2003, com relação a cada uma das recomendações emi- 
tidas pelo Relator. 


! “Report of the Special Rapporteur, Sir Nigel Rodley, submitted pursuant to Commission on Human 
Rights Resolution 2000/43 Addendum Brazil” E/CN.4/2001/66/Add.2 (30 March 2001). 
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O desejo de APT — como patrocinadora — e compartilhado por todas as 
organizações participantes é contribuir, num espírito de colaboração, para a 
implementação de medidas concretas, coerentes e eficientes para prevenir, 
punir e erradicar a tortura no país. 


Conforme se depreenderá do presente relatório, a conclusão que se che- 
ga após a análise aprofundada das ações do Estado brasileiro para o cumpri- 
mento das recomendações aponta para a deficiência de implementação de 
políticas públicas efetivas, visando combater a prática sistemática de tortu- 
ra documentada pelo Relator durante sua visita ao Brasil, em agosto/setem- 
bro de 2000, quando esteve em Brasília e nas capitais dos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e Pará. 


As resistências que contribuem para este resultado são muitas e di- 
versas. Mesmo com relação às ações que foram implementadas, o sucesso 
depende, ainda, de verba e de autonomia dos órgãos implementadores. 
Trata-se, também, de iniciativas que não se traduziram em políticas de 
Estado consistentes. 


A seguir, transcreveremos cada uma das recomendações do Relator, com 
sucinta análise das medidas adotadas pelo Estado brasileiro com relação às 
tais recomendações. Ademais, algumas das análises são referidas com o in- 
tuito de prover informações mais detalhadas. 
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Recomendações 


(a) Em primeiro lugar, as mais altas lideranças políticas federais e esta- 
duais precisam declarar de forma inequívoca que não tolerarão a 
tortura ou outras formas de maus tratos por parte de funcionários 
públicos, principalmente as polícias militar e civil, pessoal peniten- 
ciário e pessoal de instituições destinadas a menores infratores. E 
preciso que os líderes políticos tomem medidas vigorosas para agre- 
gar credibilidade a tais declarações e deixar claro que a cultura de 
impunidade precisa acabar. Além de efetivar tais recomendações que 
se apresentam a seguir, essas medidas deveriam incluir visitas sem 
aviso prévio por parte dos líderes políticos a delegacias de polícia, 
centros de detenção pré-julgamento e penitenciárias conhecidas pela 
prevalência desse tipo de tratamento. Em particular, deveriam ser 
pessoalmente responsabilizados os encarregados dos estabelecimen- 
tos de detenção quando forem perpetrados maus tratos. Tal respon- 
sabilidade deveria incluir — porém sem limitação — a prática prevale- 
cente em algumas localidades, onde a ocorrência de maus tratos du- 
rante o período de responsabilidade da autoridade encarregada afeta 
adversamente suas perspectivas de promoção e, com efeito, deveria 
implicar afastamento do cargo, sem que tal afastamento consista me- 
ramente em transferência para outra instituição. 


No período que se reporta, algumas autoridades e lideranças políticas 
fizeram declarações de repúdio à prática da tortura, tanto no âmbito federal 
quanto nas esferas estaduais. Com efeito, após a visita do Relator Especial 
sobre Tortura da ONU ao Brasil e a posterior publicação do seu relatório, o 
governo brasileiro lançou o Plano Nacional de Combate à Tortura, em julho de 
2001, com o objetivo de combater essa prática no país. As medidas previstas 
pelo Plano, entre outras, consistiam no(a): 
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“ Lançamento na mídia de Campanha Nacional contra a Tortura, em uma 
inequívoca demonstração de repúdio por parte das autoridades federais à prática 
de tortura; 


— Criação de uma central de denúncias (“SOS Tortura”) que processará as 
chamadas realizadas para um número 0800, com ligação gratuita em todo território 
nacional. As denúncias recebidas pela central serão encaminhadas às autoridades 
estaduais competentes e a entidades não-governamentais para a adoção de providên- 
cias e/ou acompanhamento das investigações e dos processos penais; 


— Destinação prioritária de meios logísticos e financeiros para que a comissão de 
combate à tortura criada no âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana (CDDPH) desenvolva adequadamente suas tarefas; 


— Promoção de cursos de sensibilização e capacitação de agentes multiplicadores 
e de operadores do direito, inclusive membros do Ministério Público e do Poder 
Judiciário, agentes policiais e penitenciários; 


— Direcionamento de recursos, se necessário, através de busca de cooperação 
técnica com países da União Européia, Estados Unidos e Canadá, para o desenvol- 
vimento de técnicas de investigação policial e promoção de cursos de treinamento e 
reciclagem das habilidades investigatórias da polícia judiciária; 


— Criação de ouvidoria independente no Departamento da Polícia Federal; 


— Estímulo aos governos estaduais para que criem e implementem Juizados Es- 
peciais para Dependentes Químicos (Drug Courts); 


— Estímulo aos governos estaduais para que promovam a realização de mutirões 
de execução penal com vistas a revisar a situação processual dos detentos; 


— Instalação de equipamentos de detecção de metais nos estabelecimentos 
prisionais, de forma a reformar o procedimento de revista dos familiares de detentos, 
por ocasião de visitas, com vistas a preservar a dignidade dos visitantes; 


— Implantação do sistema INFOPEN - Programa de Informatização do Siste- 
ma Penitenciário - e cruzamento de informações com o sistema INFOSEG - Pro- 
grama de Integração Nacional de Informações de Justiça e Segurança Pública, de 
modo a assegurar o acompanhamento da situação prisional de cada indivíduo que 
entre no sistema de justiça criminal; 
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— Aperfeiçoamento e expansão do Sistema Nacional de Assistência a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas e do Serviço de Proteção ao Depoente Especial; 


— Estímulo aos governos estaduais para que criem conselhos estaduais de direitos 
humanos e elaborem programas estaduais de direitos humanos que priorizem o 
combate à tortura; 


— Apoio junto ao Congresso Nacional da proposta de emenda constitucional que 
prevê a federalização dos crimes de direitos humanos; 


— Apoio junto ao Congresso Nacional da proposta de emenda constitucional Nº 
29/2000, que introduz, inter alia, a competência singular do juiz de direito da justiça 
comum para julgar os militares nos crimes praticados contra civis; 


— Adoção de requisitos condicionantes, relacionados com a promoção e proteção 
dos direitos humanos para a liberação dos recursos de suas rubricas orçamentárias 
aos Estados; 


— Aceitação do direito de petição individual ao Comitê contra a Tortura das 
Organizações das Nações Unidas, mediante declaração prevista nos termos do arti- 
go 22 da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes; 


— Reforma da CDDPH.” 


Posteriormente integrada a este Plano, foi formalmente lançada a 
Campanha Nacional Contra a Tortura, através da assinatura — em junho de 
2001 — de um convênio firmado entre o Ministério da Justiça, através da 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, e a Sociedade de Apoio aos 


Direitos Humanos, órgão representativo do Movimento Nacional dos 
Direitos Humanos (MNDH). 


A Campanha foi justificada — conforme consta em seus documentos ofici- 
ais — pela necessidade de criar um instrumento de prevenção, combate e apu- 
ração dos casos de tortura ocorridos em todo território nacional, enfrentando, 
segundo o projeto do MNDH, “uma realidade que insiste em mostrar a tortura 
como método de investigação policial e a presença de diversas formas de trata- 
mento desumano e degradante na sociedade”. Para tanto, foi concebida base- 
ando-se fundamentalmente em três linhas de atuação: 
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(i) criação de disque denúncia e de rede nacional de acolhimento 
e encaminhamento de denúncias; 


(ii) capacitação da equipe que compõe a rede de atendimento; 


(iii) divulgação pública sobre a campanha. 


O objetivo da Campanha foi implantar uma Rede Nacional de Comba- 
te à Tortura e uma Central Nacional. Esta Central foi encarregada de rece- 
ber e tratar os casos de tortura e tratamento cruel, desumano e degradante, 
repassando-os às Centrais Estaduais, que ficaram responsáveis por dar 
andamento às denúncias perante as autoridades, articulando esforços para 
garantir apoio e proteção às vítimas, testemunhas e suas famílias. A 
Central Nacional também deveria sediar um banco de dados com as infor- 
mações dos casos e seus desdobramentos, divulgando periodicamente es- 
tatísticas sobre o tema. 


Através desta estrutura, a Campanha pretendia: 


“a) Mobilizar instituições públicas e organizações da sociedade civil para promover 
ações conjuntas; 


b) Articular esforços e ações coordenadas na perspectiva de sua identificação, pre- 
venção, controle, enfrentamento e amparo às vítimas, testemunhas e suas famílias; 


c) Sensibilizar a opinião pública para criar a consciência de que a tortura é crime, 
degrada as instituições sociais e atenta contra o Estado de Direito; 


d) Implementar uma sistemática de captação, análise, encaminhamento e 
monitoramento de casos.” 


À época do lançamento da Campanha, algumas entidades de direitos 
humanos e combate à tortura criticaram abertamente a postura do Gover- 
no, sinalizando tratar-se de mera estratégia de marketing de um governo 
que, segundo elas, vinha sistematicamente desrespeitando normas e trata- 
dos de direitos humanos ratificados pelo Brasil há muito tempo. Aponta- 
ram, ainda, que o SOS Denúncia responsabilizaria o indivíduo pela denún- 
cia do crime de tortura, retirando, desta forma, do Estado e de seus agentes o 
ônus da denúncia, investigação e imposição da pena devida. 


Para o custeio da Campanha, a Secretaria de Estado dos Direitos Huma- 
nos preveu em seu Plano de Trabalho uma dotação orçamentária de 
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R$770.000, ou o equivalente a aproximadamente US$321.000”, para o exer- 
cício de junho de 2001 a junho de 2002. Na época da renovação do convênio, 
em agosto de 2002, o novo montante previsto foi de R$1.370.000 
(US$457.000) * para mais 12 meses. 


Tomando como base os números do último convênio, para se ter uma 
idéia real do investimento realizado pelo Estado e considerando a magnitu- 
de da incidência de tortura no Brasil, é evidente que o investimento feito 
pelo governo dificilmente alcançaria seu fim. Levando também em conside- 
ração que o Brasil tem 26 unidades federativas e um Distrito Federal, o que 
somaria um total de 27 centrais estaduais em funcionamento — uma por 
capital de Estado — a distribuição dos recursos entre estas unidades daria um 
total de US$ 16.925 por ano, que dividido por 12 meses, daria uma disponi- 
bilidade mensal de US$ 1.410 para cada uma das centrais de denúncia. 


Devido também aos recursos escassos empregados nesta Campanha — e 
sem entrar em considerações metodológicas sobre a mesma -, a 
implementação de suas metas restou prejudicada em aspectos que vão desde 
a limitada divulgação à população em geral do significado e importância do 
combate à tortura, até a falta de centrais devidamente equipadas com sufici- 
entes recursos materiais e humanos para enfrentar um problema da magni- 
tude comprovada pelo Relator. 


Segundo o Movimento Nacional de Direitos Humanos, entidade da 
sociedade civil parceira da Campanha, uma das principais críticas feitas à 
Campanha em seu primeiro ano de implementação diz respeito ao fato do 
Ministério Público ter apresentado grande resistência em receber as de- 
núncias encaminhadas, por se tratarem de denúncias anônimas e, portan- 
to, incompletas. Deve-se ainda salientar que, até o presente momento, 
não foi implementado o Programa de Capacitação de Operadores de Di- 
reito para a Prevenção da Tortura, proposta que também fazia parte da 
Campanha, destinada à capacitação de integrantes do Judiciário, 
Defensorias e Ministério Público. 


2 Para conversão foi utilizada a cotação do dólar de junho de 2001, a R$2,40. 

* Sendo R$778.154,00 (US$259,384.66) destinados aos 12 meses subsegiuentes e os R$589.385,00 
(US$196,461.66)3 restantes comprometidos no orçamento da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 
para o exercício de 2003. 
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Apesar do Secretário Especial de Estado de Direitos Humanos, Nilmário 
Miranda, ter afirmado a pretensão da sua administração de erradicar a tortu- 
ra”, até agora não houve avanços significativos. Ainda que o Plano de Com- 
bate tenha sido renovado, o protocolo que estabelece esse acordo não con- 
tou com as assinaturas e compromisso dos governos estaduais. Tão somente 
o Poder Executivo federal tem prosseguido a iniciativa de fato. 


Deve-se salientar que pela Resolução Nº 10, em fevereiro de 2003, foi 
criada, no âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, uma 
Comissão Especial para “conhecer e acompanhar denúncias de crimes de tor- 
tura em todo o País, e elaborar sugestões de mecanismos que proporcionem 
maior eficácia à prevenção e repressão desses crimes” é. Posteriormente, pela 
Resolução Nº 29, foi criado o Grupo Móvel, com a incumbência de se deslocar 
a estabelecimentos policiais, prisionais e unidades de cumprimento de medi- 
das sócio-educativas em que haja denúncias de prática de tortura, para tomar 
depoimentos de vítimas e testemunhas, assim como para entrevistar agentes 
penitenciários e autoridades policiais. Com base nas informações coletadas, 
ao Grupo Móvel competirá elaborar relatórios dirigidos ao Secretário Especial 
de Direitos Humanos e ao Conselho dos Direitos da Pessoa Humana, poden- 
do, ainda, desenvolver ações com as esferas estaduais e locais para prevenir a 
tortura e punir os responsáveis pela mesma. 


Até a data de elaboração do presente Relatório, contudo, o mencionado 
Grupo Móvel não teve a atuação relevante que a gravidade do problema 
requer. As entidades desconhecem o orçamento que fora destinado para o 
efetivo cumprimento do seu mandado. 


Em junho do 2003, foi assinado o Protocolo de Ação Contra a Tortura, 
visando estabelecer compromisso de combate à tortura no território nacio- 
nal. Comprometeram-se com este Protocolo o Superior Tribunal de Justiça; 
Procuradoria Geral da República, pela Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão; Ministérios Públicos dos Estados representados pelo Conselho 
Nacional de Procuradores Gerais de Justiça; Ordem dos Advogados do Bra- 


* Ver www.mj.gov.br/noticias/2003/Janeiro/RLS 020103-nilmario.htm 
* Ver www.mj.gov.br/sedh/cddph/pdf/Resl0 2003.pdf 
9 Ver www.mj.gov.br/sedh/cddph/pdf/Res29 2003.pdf 
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sil; Ministério da Justiça e Secretaria Especial de Direitos Humanos da Pre- 
sidência da República, entre outros. 


Através do Protocolo de Ação Contra a Tortura, os órgãos e instituições 
parte se comprometeram a “identificar os fatores que dificultam a eficácia 
do combate à tortura, identificar a prática de tortura em razão da discrimi- 
nação racial e formular recomendações para o aprimoramento dos serviços 
dos órgãos do sistema de justiça e segurança”. 


Entre outros objetivos o Protocolo previu a criação de oficinas de traba- 
lho que fossem concebidas como “espaços de troca de experiências e vivências 
na luta pelo combate à tortura, com a possibilidade de examinar aspectos 
criminológicos, dogmáticos e de política criminal, ligados à criminalidade 
da tortura”. Foi previsto que esses seriam espaços multi e interdisciplinares, 
assim como interinstitucionais, visando “formar parcerias e conjunção de 
esforços para potencializar os efeitos resultantes da troca de experiências.” 
Desta forma, seria possível promover nos órgãos de segurança pública e jus- 
tiça criminal a prática de ações em adequação aos direitos humanos, a fim de 
“implementar uma política de identificação, apuração e punição dos res- 
ponsáveis pelos atos de tortura”. 


O referido Protocolo, todavia, somente reiterou os acordos firmados na 
Campanha Nacional Contra a Tortura, supra mencionada, estabelecendo o 
compromisso de desenvolver esforços para atender e tornar conhecidas as 
recomendações formuladas pelos instrumentos internacionais, pelo Relator 
Especial contra a Tortura da ONU e pelo Comitê Contra a Tortura, sem que 
tenham havido encaminhamentos efetivos e concretos até o momento. 


Outros motivos de preocupação com a nova gestão dizem respeito à 
falta de sinalização no sentido de manter o convênio e o projeto que con- 
centra a recepção de denúncias por todo tipo de violações de direitos em 
uma única central telefônica, desmantelando as atuais Centrais Estaduais 
em funcionamento. 


A despeito das declarações de repúdio à tortura feitas por algumas auto- 
ridades brasileiras, muitos ainda são os discursos que contrariam em absolu- 
to a recomendação do Relator. Para citar algumas das declarações feitas nes- 
te sentido, o prefeito do Rio de Janeiro, Cesar Maia, defendeu, em fevereiro 
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de 2003, conforme noticiado pelo jornal “O Globo”, que a polícia “ma- 
tasse quem tivesse que matar”, para que “o crime organizado fosse en- 
frentado com mais rigor”. “O bandido tem que ter medo da polícia, deve- 
se pensar em direitos humanos para os que respeitam a lei”, completou o 
prefeito *. No mesmo sentido, o então secretário de Segurança Pública 
do Estado do Rio de Janeiro, Josias Quintal, em declaração de fevereiro 
de 2003 afirmou: “Nosso bloco está na rua. Se tiver que ter conflito, que 
tenha. E, se alguém tiver que morrer, que morra . Não tem conversa. A 
polícia tem que ter cuidado com inocente, todo mundo sabe disso. Mas 
não é por conta de uma extrema preocupação que não vamos fazer a 
nossa parte. À polícia vai partir pra dentro mesmo”. Claramente, este 
tipo de atitude “tolerância zero” encoraja agentes públicos a usarem 
métodos questionáveis, incluindo tortura, para combater o crime, ocasi- 
onando um clima de impunidade. 


Cumpre ressaltar, ainda, que o secretário de Segurança Pública do Estado 
do Rio de Janeiro, Anthony Garotinho, em maio do 2003, comemorou a mor- 
te de mais de cem criminosos antes de completar 15 dias no cargo e prometeu 
endurecer ainda mais com os bandidos”. Autoridades vêm constantemente 
deixando clara essa tendência, demonstrada através dos dados da Secretaria de 
Segurança do Estado do Rio de Janeiro, publicados no jornal “O Globo” em 11 
de maio de 2003, que registrou um aumento do número de pessoas mortas em 
confronto com as polícias nos três primeiros meses do ano em questão. 


Em maio de 2003, o Secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, Anthony Garotinho, convidou para assumir o mando do 22º Bata- 
lhão da Polícia Militar (BPM) — encarregado do cuidado de 25 favelas, entre 
elas o Complexo da Maré e Manguinhos — um Tenente Coronel que fora 
condenado a 1 ano e 10 meses — com direito a gozar a pena em liberdade — por 
comandar uma sessão de espancamento na Cidade de Deus, Zona Oeste do 
Rio de Janeiro, num episódio que ficou conhecido como “Muro da Vergo- 
nha”. No caso, policiais militares do 18º batalhão foram filmados batendo e 
extorquindo moradores, inclusive mulheres, que ficavam com o rosto en- 
costado em um paredão. 


7 Matéria Jornal O Globo, 2a Edição, 27 de fevereiro de 2003. 
$ Matéria Jornal O Globo 27 de fevereiro de 2003. 
º Matéria Jornal O Globo 12 de maio de 2003. 
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No que diz respeito aos demais pontos da recomendação, nenhuma me- 
dida vem sendo tomada, além das acima descritas. Como exemplo, fazemos 
referência ao ofício da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos do Cidadão 
do Rio de Janeiro, representado pelo Departamento Geral de Ações Sócio- 
Educativas, datado de 10 de julho de 2003, que claramente proíbe, por deter- 
minação do Secretario de Estado de Justiça e Direitos do Cidadão, a entrada 
de “qualquer autoridade, a qualquer hora do dia e da noite, sem o conheci- 
mento ou autorização expressa ou presença do Exmo. Sr. Secretário de Esta- 
do de Justiça e Direitos do Cidadão ou outra autoridade designada por ele” 
em qualquer estabelecimento de cumprimento de medidas sócio-educativas. 
Prática similar acontece em relação à Febem SP que além de requerer auto- 
rização expressa para a entrada de representantes das ONGs, proíbe aos 
representantes das entidades defensoras de direitos humanos manter con- 
versas privadas com os adolescentes. 


Da apresentação do Relatório até o presente momento, não se tem nenhum 
conhecimento de que autoridades políticas tenham feito visitas sem prévio 
aviso a centros de detenção conhecidos pela prevalência da prática de tortura. 


Em linhas gerais, pode-se afirmar que, ainda que se reconheçam algumas 
iniciativas do Estado para combater a tortura, tais ações são isoladas e escassas, 
não chegando a constituir uma política de estado. Assim, não há efetividade 
nas ações que se pretendem necessárias à erradicação dessa prática. 


(b) O abuso, por parte da polícia, do poder de prisão de qualquer suspeito 
sem ordem judicial em caso de flagrante delito deveria ser cessado 
imediatamente. 


As entidades informam que não houve avanços em relação à prática 
abusiva constatada pelo Relator. 


As entidades chamam, ainda, a atenção sobre uma prática que está se 
implementando no Estado do Rio de Janeiro, em aberta violação às disposi- 
ções legais. Trata-se do mandado de busca e apreensão genérico, ordem judi- 
cial que permite a invasão e revista, por parte da polícia, de todo e qualquer 
estabelecimento e morador da comunidade identificada no mandado, como 
se todos, simplesmente por serem residentes daquele local, fossem imediata- 
mente considerados prováveis criminosos. Tal instituto exprime um pre- 
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conceito em relação às áreas carentes, pois determina a partir de critérios 
geográficos a periculosidade do indivíduo, além de violar frontalmente os 
artigos 240 e 243 do Código de Processo Penal brasileiro: 


Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal. 

Art. 243. O mandado de busca deverá: 

I — indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será realizada a 
diligência e o nome do respectivo proprietário ou morador; ou, no caso de 
busca pessoal, o nome da pessoa que terá de sofrê-la ou os sinais que a identifiquem; 

II - mencionar os motivos e os fins da diligência (grifos não originais) 


Essa modalidade de busca tem se traduzido, na prática, em invasões a resi- 
dências, revistas de moradores e trocas de tiros em favelas e demais comunida- 
des carentes do Rio de Janeiro. Foi utilizado em operações como a de Senador 
Camará, em janeiro de 2003, que resultou na morte de 15 pessoas, entre elas 
dois homens retirados à força de casa, levados para um camburão da Delegacia 
de Repressão a Roubos e Furtos de Cargas (DRFC) e que apareceram mortos 
no dia seguinte sob a alegação da polícia de overdose de cocaína. 


Em Pernambuco, no sertão produtor de maconha, é prática disseminada 
o reconhecimento profissional de policiais militares pelo número de prisões 
efetuadas. No entanto, investigações in loco mostraram que tais prisões 
eram fruto de flagrantes forjados por posse de droga e/ou de confissões obti- 
das através de tortura. Na região foram registrados padrões de tortura envol- 
vendo o Serviço de Inteligência da Polícia Militar de Pernambuco (SEI) e 
pessoas presas em flagrante. Em junho e dezembro de 2001, entidades de 
defesa de direitos humanos elaboraram um relatório!” , apresentado ao Relator 
Especial sobre Tortura da ONU, descrevendo atos de tortura, ameaças de 
mortes e detenções arbitrárias praticadas pelo grupo na Penitenciária Juiz 
Plácido de Souza, em Caruaru (PE). O padrão denunciado revelou vítimas 
de camadas sociais economicamente desfavorecidas. 


As ONGs também salientaram outro aspecto relevante relacionado à 
população afro-descendente. Conforme levantamento da população 


!9 Os relatórios - de 24 de junho e 21 de dezembro de 2001- foram uma iniciativa do DHInternacional, 
entidade formada pela parceria do MNDH (Movimento Nacional de Direitos Humanos) com o Gajop 
(Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares) 
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carcerária realizado em São Paulo, cujo documento foi fornecido pela FUNAP 
(Fundação de Amparo ao Preso) - órgão vinculado à Secretaria de Adminis- 
tração Penitenciária do Estado de São Paulo, a maior parte da população 
carcerária é constituída por não-brancos. Desta pesquisa, baseada no censo 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de 2000, destaca-se 
que a população do Estado de São Paulo é 70% constituída por brancos e 
30% por não-brancos. Ainda que a grande maioria da população do estado 
seja composta por brancos, aproximadamente 47% dos homens e mulheres 
presos são brancos, enquanto que aproximadamente 53% dos homens e 
mulheres presos são não-brancos. 


Tendo em vista que as torturas são praticadas no país, via de regra, na 
população sob custódia do Estado, pode-se destacar que esta prática teria 
principal incidência sobre a população negra ou parda. 


(c) As pessoas legitimamente presas em flagrante delito não deveriam 
ser mantidas em delegacias de polícia por um período acima das 24 
horas necessárias para a obtenção de um mandado judicial de prisão 
provisória. A superlotação das cadeias de prisão provisória não pode 
servir de justificativa para se deixar os detentos nas mãos da polícia 
(onde, de qualquer modo, a condição de superlotação parece ser 
substancialmente mais grave do que até mesmo em algumas das uni- 
dades prisionais ainda mais superlotadas). 


As entidades reportam que não houve mudanças significativas com rela- 
ção à violação dos prazos de detenção em delegacias. 


Nos últimos dois anos, no Estado de São Paulo, foram construídos cerca 
de 23 Centros de Detenção Provisória (CDPs), destinados a receber presos 
que aguardam sentença, tentando por essa via acabar com a superlotação das 
delegacias. No entanto, os CDPs já estão superlotados e os detentos conti- 
nuam sendo transferidos, quando o são, para carceragens destinadas a presos 
condenados. As condições dos CDPs existentes são precárias, replicando o 
modelo prisional deficiente que temos no Brasil, sendo muitas as denúncias 
de torturas praticadas nesses Centros. 


Cumpre descrever brevemente, a título ilustrativo, um relatório de denún- 
cia da Pastoral Carcerária do Estado de São Paulo e da Ação dos Cristãos para a 
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Abolição da Tortura (ACAT- Brasil), protocolado em 23 de julho de 2003 peran- 
te a Secretaria de Administração Penitenciária. Tal relatório denuncia a falta de 
estruturas mínimas para abrigar os presos que lá se encontram, como o não 
funcionamento do detector de metais e a ausência de colchões nas celas, roupas 
adequadas ao frio e cobertores suficientes. A precariedade da alimentação — 
fornecida muitas vezes azeda — a falta de atendimento médico e remédios, além 
da revista vexatória a que são submetidos os familiares nas visitas, estão entre as 
principais reclamações dos detentos. Destacam-se nesse relatório os casos de 
tortura praticados por funcionários do sistema e por agentes penitenciários que, 
segundo a denúncia, utilizavam barras de ferro, canos e cacetetes de madeira 
para espancar os presos. A denúncia foi encaminhada, também, à Corregedoria, 
à Ouvidoria e à Coordenadora do Departamento de Saúde. 


Um novo modelo de prisão começou a ser implantado em São Paulo, 
denominado APAC (Associação de Proteção e Assistência Carcerária), no 
qual os serviços são terceirizados, prestados por organizações não-governa- 
mentais e administrados pela Secretaria de Estado de Administração Peni- 
tenciária. Trata-se, todavia, de iniciativa recente e não muito divulgada, além 
de pouco utilizada, sendo ainda difícil de avaliar. 


No Rio de Janeiro, foram criadas as Delegacias Legais, projeto que prevê o 
fim das carceragens nas delegacias com a concomitante construção de casas de 
custódia destinadas a receber os presos anteriormente mantidos em delegaci- 
as. Na prática, contudo, não foram construídas casas de custódia suficientes 
para receber os presos oriundos das delegacias desativadas. O que ocorre é a 
transferência dos presos, deslocando-os para outras delegacias tradicionais, 
ainda em funcionamento. Hoje seriam 19.000 o número de presos do sistema 
penitenciário do Rio de Janeiro, sendo que desses, 3.000 estariam nas casas de 
custódia. Isto significa que grande parte dos presos do sistema, mantidos nas 
delegacias mesmo após a condenação, ficam sob a custódia da Secretaria de 
Segurança Pública, ao invés de ficar, como deveriam, sob a custódia da Secre- 
taria de Administração Penitenciária, onde teriam direitos diferentes. 


Em dezembro de 2003, foi sancionada uma alteração na Lei de Execu- 
ções Penais que institui o Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). Pela 
nova lei, a inclusão no RDD só poderá ser feita por “prévio e fundamenta- 
do despacho do juiz competente” e dependerá também de análise do Mi- 
nistério Publico e do advogado do acusado. O juiz terá 15 dias para apre- 
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sentar a decisão. Porém, a lei permite que a direção do presídio decrete o 
isolamento preventivo do preso por até dez dias. 


O RDD já funcionava no estado de São Paulo por meio de Resolução da 
Secretaria de Administração Penitenciaria SAP-026 e SAP-59, desde 2001. A 
resolução é aplicável a líderes e integrantes de facções criminosas, além de 
presos cujo comportamento “exija tratamento específico”. Diferente da Lei 
aprovada em dezembro, o detento deve ficar na cela individual 23 horas por 
dia e a decisão final sobre a remoção do preso ao RDD no estado cabe ao 
secretário adjunto e deve ser comunicada ao juiz de Execução Penal. A justifi- 
cativa do secretário de Administração Penitenciária para o rigor do regime e 
sua implementação em vários presídios de São Paulo, como o Complexo Peni- 
tenciário de Campinas — Hortolândia e o de Presidente Bernardes, é o “au- 
mento considerável do número de presos provisórios e condenados, de 
periculosidade exacerbada”. 


No Rio de Janeiro, em março de 2003, foi regulamentada pela Secretaria de 
Administração Penitenciária, o novo Regime Disciplinar Especial de Segu- 
rança (RDES), em moldes semelhantes ao RDD aplicado em São Paulo. As 
entidades ressaltam que os presos sob este regime são mantidos incomunicá- 
veis, muitas vezes sem luz, e destacam que muitos deles, por falta de espaço nas 
celas comuns, são encaminhados para o RDD sem qualquer justificativa. 


Não se pode deixar de notar o aspecto social das prisões efetuadas em 
flagrante e o uso arbitrário da aplicação do Código Penal Brasileiro. Em pes- 
quisa realizada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, adolescentes 
flagrados nas favelas e comunidades carentes portando cigarro de maconha 
são incursos no artigo 12 da Lei 6368/76 !! que trata de tráfico, considerado 
crime hediondo no país. Por outro lado, adolescentes de classe média são 
incursos no artigo 16 da mesma Lei, que trata de usuários de entorpecentes. 


H Art. 12: “Importar ou exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda ou 
oferecer, fornecer ainda que gratuitamente, ter um depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, 
ministrar ou entregar, de qualquer forma, a consumo substância entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Pena: 
reclusão de três a 15 anos, e pagamento de 50 a 360 dias-multa” 

Art 16: “Adquirir, guardar ou trazer consigo, para uso próprio, substância entorpecente ou que determine 
dependência física ou psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 
Pena: detenção de seis meses a dois anos, e pagamento de 30 a cem dias-multa” 
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No sul do Estado do Pará, região formada por 8 municípios, existem 11 
delegacias que mantêm os presos todos juntos, sem qualquer diferenciação. 
Somente no mês de junho, foi inaugurado um presídio na região com capaci- 
dade para 120 detentos e, em 15 dias, já abrigava 82 presos. É comum no 
estado, adolescentes em conflito com a lei serem colocados em presídios, 
cumprindo pena junto com presos adultos, em clara violação ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 


Com relação à última parte da recomendação, em 11 de maio de 1998, o 
Superior Tribunal de Justiça proferiu decisão na qual explicitamente deter- 
mina que: “a Lei outorga aos pacientes o direito de cumprir pena na penitenciária, 
mas é certo que nestas inexistem vagas para eles. Inexistindo vagas na penitenciária, 
caso não permanecessem os pacientes nas delegacias, deveriam ser postos em liber- 
dade, o que afronta a exigência legal de que cumpram as penas que lhes foram 
impostas no devido processo legal. Legítima, pois, a constrição...” — acórdão RHC 
7233/DE relator ministro José Arnaldo da Fonseca. 


Comprovando que a visita do Relator não alterou tal entendimento, em 
abril do 2002, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que “...a segregação em 
delegacia por falta de vaga em estabelecimento penitenciário adequado não constitui 
constrangimento ilegal, não autorizando a transferência de preso para prisão alber- 
gue ou prisão domiciliar, não estando submetido a regime prisional mais rigoroso do 
que o estabelecido na condenação. Habeas corpus denegado”.!? 


Este padrão não foi alterado, apesar da recomendação em contrário ao 
governo brasileiro. O enorme problema gerado por este tipo de situação 
inclui, ainda, o fato de os sentenciados que cumprem pena em delegacias não 
terem o direito de pedir as reduções de pena previstas em lei. 


(d) Os familiares próximos das pessoas detidas deveriam ser imediata- 
mente informados da detenção de seus parentes e deveriam poder ter 
acesso a eles. Deveriam ser adotadas medidas no sentido de assegurar 
que os visitantes a carceragens policiais, centros de prisão provisória e 
penitenciárias sejam sujeitos a vistorias de segurança que respeitem 
sua dignidade. 


2 STJ-HC.20173-MG- 6a. T- Rel Min. Vicente Leal — DJU 01.04.2002 
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Familiares continuam não recebendo informações sobre as transferênci- 
as dos presos. Além de acontecerem sem o conhecimento dos familiares, as 
entidades recebem muitas alegações de tortura durante o procedimento de 
transferência. 


É prática comum a realização de revistas íntimas nas visitas dos presos, 
em particular em mulheres, que são revistadas de maneira vexatória, humi- 
Ihante e degradante. Entidades de direitos humanos têm denunciado cons- 
tantemente essa prática. Em São Paulo, foram denunciadas carceragens, ca- 
deias públicas e a Febem por obrigarem as visitantes a se despirem e abaixa- 
rem três vezes, em posição de cócoras, de frente e três vezes de costas, para 
verificação de objetos que pudessem estar escondidos dentro delas. Houve 
denúncias, ainda, de mulheres que foram forçadas a deitar em posição gine- 
cológica, passar um pedaço de papel higiênico na vagina e entregá-lo para a 
responsável pela revista. Isso tudo na frente de outras visitantes, uma vez 
que entram grupos de oito mulheres por vez na sala de revista. Apesar de 
questionada diversas vezes, a Administração Pública mantém o procedi- 
mento alegando que não possui equipamento de revista mecânica para coi- 
bir o tráfico de objetos ilícitos e que não possui pessoal suficiente para revis- 
tar os presos que recebem visitas 2, 


As denunciantes alertam para o alto grau de discriminação baseada no 
gênero, uma vez que somente visitantes mulheres são submetidas a este tipo 
de prática, ainda que seja notório que não somente mulheres podem utilizar 
tal artifício para carregar objetos para dentro do presídio. 


Deve-se salientar que, quando da visita do Relator, a Resolução Nº 01, de 
março de 2000, do Conselho Nacional de Política Penitenciária, encontra- 
va-se vigente. Esta resolução dispõe sobre a observância de certos critérios 
na prática da revista, estabelecendo que a revista íntima deve ser realizada 
“em caráter excepcional”, ou seja, quando houver fundada suspeita de que 
o/a revistando/a venha a colocar em risco a segurança do estabelecimento, 
indicando explicitamente que “a revista íntima deverá preservar a honra 


3 Denúncia pública feita em julho de 2003 por diversas entidades, entre elas, a Comissão Municipal de 
DD.HH da Prefeitura de São Paulo, CLADEM Brasil, Sindicato dos Procuradores do Estado, das 
Autarquias, das Fundações e das Universidades Publicas de São Paulo, Coletivo para a Liberdade e 
Reinserção Social-Colibri, Comissões de DD.HH e da Mulher Advogada da OAB-SP. 
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e a dignidade do revistado e efetuar-se-á em local reservado” (artigo 6). 
Posteriormente à visita do Relator, o referido Conselho editou outra Re- 
solução a esse respeito (Nº 02, de 27 de março de 2001), condicionando a 
liberação de recursos do Fundo Penitenciário ao cumprimento de vários 
requisitos, inclusive das normas sobre visita íntima. 


As entidades, porém, não têm conhecimento de que a referida exigên- 
cia tenha sido colocada em prática pelo Estado e, conforme alegado no 
início, aquele tipo de revista é ainda prática comum. 


Os dias de visitas são, muitas vezes, suspensos como forma de punição nos 
casos de rebeliões e também - conforme informações encaminhadas pelos 
familiares às entidades - para que os visitantes não constatem as marcas de 
torturas e espancamentos sofridos pelos presos na supressão das rebeliões. 


(e) Qualquer pessoa presa deveria ser informada de seu direito contínuo 
de consultar-se em particular com um advogado a qualquer momen- 
to e de receber assessoramento legal independente e gratuito, nos 
casos em que a pessoa não possa pagar um advogado particular. Ne- 
nhum policial, em qualquer momento, poderá dissuadir uma pessoa 
detida de obter assessoramento jurídico. Uma declaração dos direi- 
tos dos detentos, tais como a Lei de Execução Penal (LEP), deveria 
estar prontamente disponível em todos os lugares de detenção para 
fins de consulta pelas pessoas detidas e pelo público em geral. 


Não se conhece nenhuma iniciativa do Estado tendente a superar a 
prática verificada pelo Relator. O assessoramento legal independente e 
gratuito ainda não é garantido às pessoas que são privadas de liberdade. 


A Lei de Execuções Penais não determina que a Defensoria Pública seja 
necessariamente quem irá representar o preso. Isso significa dizer que qual- 
quer profissional da área do direito pode ser indicado para a defesa, ou seja, 
as Defensorias Públicas não estão obrigadas a prestar esse serviço. 


Logo, o que poderia implicar numa somatória de esforços para garantir a 
prestação de assessoria jurídica gratuita aos presos, na prática resultou na 
faculdade dos defensores em se retirarem da ação e se escusarem do atendi- 
mento a qualquer momento. 
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Seis estados ainda não possuem Defensoria Pública. Entre eles encon- 
tra-se São Paulo, que concentra - de acordo com levantamento de junho 
de 2003 e segundo dados do Departamento Penitenciário Nacional - 40 % 
da população carcerária do Brasil. 


No Rio de Janeiro, a Defensoria conta, para todo o estado, somente com 34 
defensores e 160 estagiários para 17 (dos 34) presídios. Há, ainda, apenas 5 
defensores na única vara de execuções penais do estado. Não são raras as vezes 
em que os agentes de segurança, formados em Direito, são deslocados para 
defender ou assessorar presos, evidenciando-se o claro desvio de sua função. 


Na região sul do Pará, somente duas comarcas!* têm defensoria e elas, 
ainda assim, não atuam na área criminal e, por consequência, não se envol- 
vem com o sistema penitenciário. No Pará, o descaso à representação do 
preso é tamanho que existem, inclusive, casos de presos que após anos de 
detenção sequer haviam sido ouvidos pelo Ministério Público, não tendo 
sido feita instrução criminal e não existindo sequer denúncia contra eles.» 


(f) Um registro de custódia separado deveria ser aberto para cada pessoa 
presa, indicando-se a hora e as razões da prisão, a identidade dos poli- 
ciais que efetuaram a prisão, a hora e as razões de quaisquer transfe- 
rências subsequentes, particularmente transferências para um tribu- 
nal ou para um Instituto Médico Legal, bem como informação sobre 
quando a pessoa foi solta ou transferida para um estabelecimento de 
prisão provisória. O registro ou uma cópia do registro deveria acompa- 
nhar a pessoa detida se ela fosse transferida para outra delegacia de 
polícia ou para um estabelecimento de prisão provisória. 


Nenhuma providência foi tomada com relação a esta recomendação. Ao 
contrário, o devido registro continua não sendo feito. Um exemplo é o caso 
ocorrido na Delegacia Municipal de Curionópolis, no Estado do Pará, que não 
possuía qualquer registro sobre a prisão de Givanildo Silva Lemos. O ofício do 


!4 Circunscrição judiciária de um estado. 
'5 Casos como este foram detectados na delegacia de Conceição do Araguaia, pela equipe da Comissão 
Pastoral da Terra, e somente após a entidade proceder à denúncia, a situação dos detentos foi regularizada. 
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Tribunal de Justiça do Estado do Pará constatou a inexistência de inquérito 
policial, ação penal ou ordem de prisão contra ele, além do documento da Pro- 
motoria de Justiça de Curionópolis, datado de março de 2003, ter dado fé sobre 
não haver registro da prisão de Givanildo!. 


(g) A ordem judicial de prisão provisória nunca deveria ser executada em 
uma delegacia de polícia. 


Nenhuma providência foi tomada com relação a esta recomendação. 


(h) Nenhuma declaração ou confissão feita por uma pessoa privada da 
liberdade, que não uma declaração ou confissão feita na presença de 
um juiz ou de um advogado, deveria ter valor probatório para fins 
judiciais, salvo como prova contra as pessoas acusadas de haverem 
obtido a confissão por meios ilícitos. O Governo é convidado a consi- 
derar urgentemente a introdução da gravação em vídeo e em áudio das 
sessões em salas de interrogatório de delegacias de polícia. 


Não há qualquer previsão legal de presença de defensores quando da tomada 
de declaração do preso na delegacia, o que certamente gera condições que facili- 
tam o uso da tortura como método de obtenção de confissão. Permanece sendo 
outorgado valor probatório às declarações e confissões feitas sem a presença de 
um juiz ou advogado, se não forem desconstituídas por prova de tortura. Entre- 
tanto, o ônus da prova é da vítima da tortura. 


Não existe consenso entre as entidades de direitos humanos sobre a eficácia 
de serem introduzidas gravações em vídeo e em áudio em salas de interrogatório 
policial, a fim de que cessem as ameaças e pressões para que haja confissão. 


(1) Nos casos em que as denúncias de tortura ou outras formas de maus 
tratos forem levantadas por um réu durante o julgamento, o ônus da 
prova deveria ser transferido para a promotoria, para que esta prove, além 
de um nível de dúvida razoável, que a confissão não foi obtida por meios 
ilícitos, inclusive tortura ou maus tratos semelhantes. 


!S Givanildo foi entrevistado pela Missão do Relator na sua visita no Brasil. 
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Nenhuma providência foi tomada com relação a esta recomendação. E 


jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal que o ônus da prova é 
de quem alega ter sido vítima dos maus tratos. 


O número de agentes públicos condenados pela prática de tortura é 
desproporcional se comparado com o caráter sistemático de sua prática. 
Na ocasião da assinatura do Protocolo de Ação contra a Tortura, em junho 
de 2003 (supra mencionado), foi apresentada uma iniciativa modelo de- 
senvolvida pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 


Naquele momento, informou-se que em 2001 foi criado um órgão de 
coordenação das promotorias no âmbito do estado: o Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias Especializadas em Direitos Humanos. No 
decorrer desses anos, cerca de 10.000 policiais foram denunciados por 
tortura, abuso de autoridade, dentre outros crimes, conforme dados que 
seguem: 


(i) em 2001, somente em Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Ge- 
rais, foram denunciados 45 policiais pelo crime de tortura. Contando 
denúncias no estado todo, entre policiais civis e militares, o total soma 
127 policiais denunciados; 


(ii) em 2002, somente em Belo Horizonte, foram denunciados 32 policiais 
militares e 28 policiais civis, somando 60 denúncias na capital. No 
interior do estado, 7 PMs e 26 PCs foram denunciados, somando 33 
denúncias; 


(iii) em 2003, até o momento da apresentação do trabalho ora em referên- 
cia, 35 policiais foram denunciados por crime de tortura. Foram profe- 
ridas 6 sentenças penais por tortura no Estado de Minas Gerais, ne- 
nhuma delas transitou em julgado. 


No Estado de Maranhão, entre outubro de 2001 e março de 2003, o 
serviço Disque-Denúncia recebeu 58 alegações de tortura, conforme Rela- 
tório do Comitê Estadual contra a Tortura apresentado em julho de 2003. 
Segundo o Procurador Geral de Justiça do Estado, a falta de uma perícia 
eficiente tem dificultado a apuração dos casos de tortura e, consegiente- 
mente, a punição dos torturadores. Dos 58 casos, 12 foram arquivados, 8 
estão na fase judicial, um na instauração de inquérito policial e 47 estão 
em fase de investigação. Desse universo de 58 casos: em 46 funcionários 
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públicos estavam envolvidos, 38 aconteceram no interior do estado e 20 
na capital, e a grande maioria foi em delegacias. !” 


Destaca-se que, quando a tortura é denunciada no meio de um processo, 
este fato é tratado meramente como incidente processual, uma vez que a 
declaração da pessoa torturada não tem valor processual suficiente para dar 
início a uma ação contra a tortura. 


() As queixas de maus tratos, quer feitas à polícia ou a outro serviço, à 
corregedoria do serviço policial ou a seu ouvidor, ou a um promotor, 
deveriam ser investigadas com celeridade e diligência. Em particular, im- 
porta que o resultado não dependa unicamente de provas referentes ao 
caso individual; deveriam ser igualmente investigados os padrões de maus 
tratos. A menos que a denúncia seja manifestamente improcedente, as 
pessoas envolvidas deveriam ser suspensas de suas atribuições até que se 
estabeleça o resultado da investigação e de quaisquer processos judiciais 
ou disciplinares subsequentes. Nos casos em que ficar demonstrada uma 
denúncia específica ou um padrão de atos de tortura ou de maus tratos 
semelhantes, o pessoal envolvido deveria ser peremptoriamente demiti- 
do, inclusive os encarregados da instituição. Essa medida envolverá uma 
purgação radical de alguns serviços. Um primeiro passo nesse sentido 
poderia ser uma purgação de torturadores conhecidos, remanescentes do 
período do governo militar. 


Grande parte dos problemas relativos ao encaminhamento de denúncias 
de maus tratos e tortura está relacionada à completa falta de independência 
dos órgãos investigadores, que são basicamente controlados pela mesma insti- 
tuição que é acusada dessas práticas. As ouvidorias da polícia, por exemplo, são 
ligadas ao governo do estado. Enguanto o ouvidor ocupa cargo de confiança, o 
corregedor da polícia ocupa cargo de carreira, está submetido a uma corporação 
para a qual voltará quando terminado o seu mandato, e não raro estará sob o 
comando de uma autoridade que pode ter sido por ele denunciada. 


Não há, portanto, condições reais para o devido encaminhamento das 
denúncias, uma vez que a promotoria é, via de regra, bastante ausente nas 


Vide www/cartamaior.uol.com.br/cartamaior.asp?coluna=reportagem&cid=863 
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investigações. A falta de autonomia orçamentária das ouvidorias as torna 
dependentes e a constante ameaça de corte de verbas as impedem de realizar 
o trabalho de maneira autônoma e objetiva. 


Nos casos em que denúncias são levadas adiante, pouco ou nada de efeti- 
vo é feito para afastar a autoridade em questão, conforme determina a reco- 
mendação. É comum que as pessoas denunciadas sejam transferidas a outro 
local de trabalho, mas não afastadas do cargo que ocupavam. 


No dia 16 de dezembro de 2001, foi veiculada matéria em rede televisiva 
nacional no Programa “Fantástico”, da Rede Globo, que denunciava a exis- 
tência de grupos de extermínio abrigados no Serviço de Inteligência da Po- 
lícia Militar de Pernambuco (SEND. A reportagem teve grande repercussão 
local e nacional, resultando na imediata e sumária extinção do Serviço de 
Inteligência da Polícia Militar pelo governador do Estado de Pernambuco 
no dia seguinte à veiculação da reportagem. Imediatamente, foi iniciada 
uma investigação pela Corregedoria de Polícia da Secretaria de Defesa Social 
(Sindicância), mas os 90 integrantes do SEI, inclusive aqueles nominalmen- 
te acusados, foram apenas transferidos para suas unidades de origem. 


Um ano após as denúncias, em dezembro de 2002, segundo notícia veicu- 
lada na imprensa, a investigação sobre o SEI ainda se encontrava sem con- 
clusão e todos os policiais continuavam trabalhando normalmente. 


Situação semelhante é observada na Febem/SP onde diversas denúncias 
de tortura e maus-tratos foram objeto de Representações por parte do Mi- 
nistério Público, assim como de denúncia apresentada perante a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. O Governo do Estado de São Paulo 
alega ter demitido 553 servidores inadequados da unidade Franco da Rocha, 
sem esclarecer, contudo, quantos desses servidores trabalhavam no comple- 
xo, nem quantos haviam sido demitidos por participarem ou serem coni- 
ventes com a prática de maus-tratos e tortura. Com relação ao complexo 
Tatuapé, o Estado de São Paulo afirma que as possíveis práticas de tratamen- 
to inadequado e de falta funcional foram apuradas e investigadas e, quando 
comprovadas, os servidores foram afastados de suas funções ou demitidos da 
Fundação. A afirmação, como se vê, não revela se alguma prática de trata- 
mento inadequado foi efetivamente investigada, nem se os responsáveis 
foram punidos. 
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Muitos exemplos de tortura no Brasil apontam para o estabelecimento 
de um padrão desta prática. No Rio de Janeiro, no presídio Bangu V, há uma 
conduta generalizada de tortura. Não obstante a notoriedade desses padrões, 
o sistema judicial brasileiro rejeita denúncias que não sejam individualiza- 
das. Desta maneira, ainda que tais padrões existam e tenham que ser comba- 
tidos como tal, a falta de individualização da vítima atravanca o processo no 
âmbito judicial. 


O Brasil apresenta um padrão de reconhecimento e ascensão profissio- 
nal de pessoas que foram notoriamente coniventes e/ou ativas no período da 
ditadura militar nos processos de tortura de presos políticos. 


Diversas são as acusações de continuação de perpetradores de tortura da 
época da ditadura em cargos públicos hoje em dia, como o coronel Josias Quin- 
tal que em 2000, na época secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, declarou que trabalhar no DOL-CODI/RJ (Departamento de Opera- 
ções Internas — Centro de Operações de Defesa Interna), organismos de con- 
trole na ditadura militar, “foi muito bom. Era um privilégio para qualquer 
oficial receber um convite como aquele”. Josias Quintal atuou no serviço de 
inteligência do centro de 1976 a 1978 e, apesar do Comitê contra a Tortura da 
ONU apontá-lo como suposto torturador, foi condecorado em junho de 2001 
com a maior comenda do município do Rio, a medalha Pedro Emesto. 


Suspeito de também estar ligado a casos de tortura na ditadura militar, o 
delegado Aparecido Laerte Calandra foi convidado a assumir a chefia do 
Dise (Departamento de Investigações sobre Entorpecentes), cargo da linha 
de frente do serviço de inteligência da Polícia Civil paulista. Seis ex-presos 
políticos, segundo a revista Época de abril de 2003, reconheceram Calandra 
como sendo o “capitão Ubirajara”, inclusive o secretário Nacional de Direi- 
tos Humanos, Nilmário Miranda, que afirmou ter sido torturado pela equipe 
dele. “O capitão Ubirajara orientava a tortura, mandava dar choques, espan- 
car. Dizia até onde os agentes podiam ir. Não era um funcionário da repres- 
são, atuava na linha de frente”, declarou Nilmário à revista. O Movimento 
Tortura Nunca Mais aponta Calandra como um dos principais torturadores 
que agiram em São Paulo nos anos 70, tendo participado da equipe que 
torturou os militantes Carlos Nicolau Danielli e Hiroaki Torigoi, ambos 
mortos em 72. 
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Entretanto, não são apenas as nomeações de torturadores do regime 
militar que chocam as entidades de defesa de direitos humanos. O coronel 
da Polícia Militar, Severo Augusto Neto, foi nomeado para cargo na Secre- 
taria Nacional de Segurança Pública, em janeiro de 2003. Como revelaram 
estas entidades, entre elas o Grupo Tortura Nunca Mais, existem dois pro- 
cessos contra o coronel, relacionados à tortura, prevaricação e falsidade 
ideológica, quando estava à frente da Polícia Militar de Minas Gerais. Apesar 
da denúncia oferecida pelo Ministério Público!* afirmar que policiais sub- 
meteram presos a “intensos constrangimentos físicos e psicológicos”a 
mando e com total condescendência de Severo, o secretário especial de 
Direitos Humanos considerou a denúncia tênue e defendeu a permanên- 
cia do coronel no governo. Segundo a denúncia, a vítima alegou que Seve- 
ro “pôde vê-la algemada e bastante ensangiúentada, principalmente na 
cabeça, pescoço e ombros. Mesmo assim, o oficial não adotou qualquer 
providência para pôr fim aos abusos de seus comandados e, consegiente- 
mente, ao sofrimento da vítima”. 


(k) Todos os estados deveriam implementar programas de proteção a teste- 
munhas nos moldes estabelecidos pelo programa PROVITA para teste- 
munhas de incidentes de violência por parte de funcionários públicos; 
tais programas deveriam ser plenamente ampliados de modo a incluir 
pessoas que têm antecedentes criminais. Nos casos em que os atuais pre- 
sos se encontrem em risco, eles deveriam ser transferidos para outro cen- 
tro de detenção, onde deveriam ser tomadas medidas especiais com vistas 
à sua segurança. 


Pessoas com antecedentes criminais ainda não estão sob a proteção do 
PROVITA, apesar de não haver restrição legal a esta proteção. 


A prática existente e em vigor estabelece que presos ameaçados sejam 
transferidos para celas especiais. Contudo, devido ao grande número de re- 
beliões e ao descontrole do sistema prisional, essa transferência não garante 
a integridade física dos presos, que terminam sendo vitimados por outros 
presos ou até mesmo por agentes do sistema. 


SPA Nº 2.985/01 — Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 3º Vara Criminal da Capital 
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(1) Os promotores deveriam formalizar acusações nos termos da Lei Con- 
tra Tortura de 1997, com a frequência definida com base no alcance e 
na gravidade do problema, e deveriam requerer que os juízes apliquem 
as disposições legais que proíbem o uso de fiança em benefício dos 
acusados. Os Procuradores Gerais, com o apoio material das autorida- 
des governamentais e outras autoridades estaduais competentes, de- 
veriam destinar recursos suficientes, qualificados e comprometidos 
para a investigação penal de casos de tortura e maus tratos semelhan- 
tes, bem como para quaisquer processos em grau de recurso. Em prin- 
cípio, os promotores em referência não deveriam ser os mesmos que os 
responsáveis pela instauração de processos penais ordinários. 


Dos casos de condenação por tortura em estados brasileiros até o mo- 
mento da elaboração do Relatório-, todos estão ainda em fase de recurso. 
Conforme a informação disponível, os condenados estão recorrendo em 
liberdade, ainda que se trate de crime hediondo!” . Por outro lado, há um 
enorme contraste entre o número de pessoas presas por furtos e o número de 
pessoas condenadas — ainda que em primeira instância — por tortura. 


O Ministério Público em alguns estados, como São Paulo e Pará, tem 
promotorias especializadas em direitos humanos, o que não se tem traduzido 
numa maior eficácia do sistema de prevenção e punição dos casos de tortura. 


Com efeito, há grande discussão no que diz respeito à competência do 
Ministério Público em promover investigações penais. Promotores defen- 
dem que a investigação é parte fundamental e consistente do trabalho de- 
senvolvido pelo Ministério Público nas ações criminais. A Polícia Judiciá- 
ria, por outro lado, reivindica para si a competência exclusiva para proceder 
as investigações criminais. 


A questão continua gerando controvérsias no poder Judiciário, que tem 
produzido decisões divergentes com relação ao poder de investigação crimi- 


nal. Ressalte-se, porém, que em recente decisão - HC 81.326-7 -, em 06 de 
maio de 2003, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal negou ao 


!9 Vide Lei dos Crimes Hediondos, n.º. 8.072, de 25 de julho de 1990. 
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Ministério Público esta competência. Segundo o acórdão, cujo relator foi o 
ministro Nelson Jobim: 


“A Constituição Federal dotou o Ministério Público do poder de requisitar 
diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial (CE art. 129, VIID. 


A norma constitucional não contemplou a possibilidade do parquet realizar e 
presidir inquérito policial. 


Não cabe, portanto, aos seus membros inquirir diretamente pessoas suspeitas de 
autoria de crime. Mas requisitar diligência nesse sentido à autoridade policial” 


A decisão provocou reação inconformada de promotores públicos fede- 
rais e estaduais, que não tardaram em apontar casos bem sucedidos de inves- 
tigações lideradas pelo parquet.” 


(m) As investigações de crimes cometidos por policiais não deveriam 
estar submetidas à autoridade da própria polícia. Em princípio, um 
órgão independente, dotado de seus próprios recursos de investiga- 
ção e de um mínimo de pessoal — o Ministério Público — deveria ter 
autoridade de controlar e dirigir a investigação, bem como acesso 
irrestrito às delegacias de polícia. 


As ouvidorias de polícia são os organismos que possuem maior autono- 
mia e têm como característica a maior independência para proceder esta 
tarefa, principalmente quando comparadas às corregedorias. No entanto, 
as ouvidorias não têm recursos financeiros suficientes para realizar a inves- 
tigação de crimes cometidos por policiais. 


Na prática, a fragilidade das ouvidorias é patente. No Rio de Janeiro, as 
ouvidorias de polícia não têm competência para incluir em suas investiga- 
ções abusos cometidos dentro do sistema penitenciário. Em São Paulo, pri- 
meiro estado no país a criar este órgão, o ex-ouvidor da polícia, Firmino 
Fecchio, afirmou ter sofrido boicote do próprio governo do estado por de- 
nunciar ações policiais suspeitas e por ter defendido a liberação de verba 
federal, através de recursos do Fundo Nacional de Segurança, para tornar as 
ouvidorias independentes. O ex-ouvidor sinalizou como problema princi- 


20 Vide http://www .folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u48915.shtml 
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pal a falta de autonomia financeira e política da instituição (o cargo de 
Ouvidor está subordinado administrativamente ao Gabinete do Secretário 
de Segurança), que não tinha infra-estrutura para funcionar devido a falta 
de recursos financeiros e humanos. Firmino também declarou que muitas 
denúncias encaminhadas pela Ouvidoria não receberam a devida atenção 
do Governo e que a Corregedoria da PM não enviava os documentos solici- 
tados pelo órgão. Em entrevista concedida à “Folha de S. Paulo” em junho 
de2003, o ex-ouvidor desabafou: “Na hora em que a Corregedoria da PM, 
que é obrigada por lei a me mandar documentos, não manda, você não con- 
segue reposição de funcionários e não tem material para trabalhar, o que posso 
dizer? Só posso chamar isso de boicote”. Firmino ainda afirmou que não foi 
reeleito para o cargo por problemas que teve com o secretário de Segurança, hoje 
investigado pelo Tribunal de Justiça devido a ações da PM (Gradi) denunciadas 
pela ouvidoria e pela OAB/SP 


Com o objetivo de assegurar que o Ministério Público não se precavesse 
dos casos e de evitar que tais casos não fossem deixados de serem apurados 
por investigações policiais, uma respeitada organização da sociedade civil, 
em São Paulo, pressionou o Ministério Público para que pudesse encami- 
nhar informações sobre tortura diretamente a ele, como forma de subsidiar 
a apuração dos casos. 


No Brasil, embora a regra seja a realização das investigações por meio 
de inquérito policial, membros do Ministério Público, Promotores e Pro- 
curadores da República podem e vêm realizando investigações em alguns 
casos, seja por medida de celeridade e simplificação dos procedimentos, ou 
quando a imparcialidade da polícia e a sua predisposição de realizar inves- 
tigações sérias possam ser questionadas, ainda que esse último caso seja 
mais raro. Isto inclui basicamente crimes praticados por policiais, como 
tortura, ou casos de corrupção envolvendo pessoas de grande expressão 
política ou financeira. 


Deve-se citar também a Lei 8.429/92, que autorizou o Ministério Público a 
conduzir inquéritos civis para apurar atos de improbidade administrativa e, se 
presentes os elementos necessários, o mesmo proporá então as devidas ações 
civis. Por último, a Súmula 234 do Superior Tribunal de Justiça estabeleceu que 
a participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal 
não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 
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A jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça (ST)), princi- 
palmente de sua 5º Turma, tem reiteradamente afirmado que pode o Ministério 
Público dispensar o inquérito policial, realizar diretamente diligências 
investigatórias e, com base nesses dados, oferecer a denúncia. A legislação brasi- 
leira, aliás, não determina qualquer exclusividade da Polícia Civil sobre a inves- 
tigação de crimes. Em relação a isto, o art. 4º, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, claramente permite que a apuração seja feita por autoridades 
administrativas indicadas em lei, que remeterão os resultados diretamente ao 
Ministério Público: 

“Art. 4º : À polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no 
território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infra- 
ções penais e da sua autoria. 


Parágrafo único. A competência definida neste artigo não excluirá a de au- 
toridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função”. 


Dessa forma, não há qualquer regra, ou princípio jurídico no direito 
brasileiro, que impeça os membros do Ministério Público de promoverem 
diretamente diligências investigatórias. Apesar disso, vale ressaltar a re- 
cente decisão supra citada da 2º Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), 
afirmando que os membros do Ministério Público não poderiam praticar 
diretamente atos de investigação criminal, devendo sempre delegá-los à 
Polícia Judiciária, em desacordo com toda a jurisprudência anterior sobre a 
matéria. (ver info. Recomendação 1) 


Ainda com relação a esta matéria, existe projeto de lei que trata da exclu- 
são de procuradores e promotores da investigação criminal — PL 3.731/2001. 
Tal projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados, em 25 de junho de 2003, e 
gerou a mobilização da Associação Nacional dos Procuradores da República 
(ANPR) para tentar reverter a situação no Senado Federal, pois para Nicolau 
Dino, presidente da ANPR, “o texto não satisfaz a necessidade de atualização 
da legislação processual penal a fim de se assegurar maior efetividade aos traba- 
lhos de investigação”. A associação ainda declara que o inquérito policial é um 
“mecanismo obsoleto que pode levar ao aumento da impunidade, pois pode 
demorar anos e anos somente na investigação, enquanto os prazos de prescri- 
ção também estão correndo”. Uma das soluções para o impasse foi proposta 
pelo procurador-geral da República, Cláudio Fonteles, que defendeu a idéia da 
polícia investigatória ser vinculada ao Ministério Público. 
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(n) Os níveis federais e estaduais deveriam considerar positivamente a 


proposta de criação da função de juiz investigador, cuja tarefa consis- 
tiria em salvaguardar os direitos das pessoas privadas de liberdade. 


Não há no Brasil qualquer debate oficial sobre a criação do juiz investigador. 


(o) Se não por qualquer outra razão que não a de por fim à superlotação 


dos centros de detenção (um problema que a construção de mais esta- 
belecimentos de detenção provavelmente não poderá resolver), faz-se 
imperativo um programa de conscientização no âmbito do judiciário a 
fim de garantir que essa profissão, que se encontra no coração do 
estado de direito e da garantia dos direitos humanos, torne-se tão 
sensível à necessidade de proteger os direitos dos suspeitos e, com 
efeito, de presos condenados, quanto, evidentemente, o é a respeito 
da necessidade de reprimir a criminalidade. Em particular, o judiciário 
deveria assumir alguma responsabilidade pelas condições e pelo trata- 
mento a que ficam sujeitas as pessoas que o judiciário ordena que 
permaneçam sob detenção pré-julgamento ou sentenciadas ao cárcere. 
Em se tratando de crimes ordinários, o Judiciário, nos casos em que 
existirem acusações alternativas, também deveria ser relutante em: 
proceder a acusações que impeçam a concessão de fiança, excluir a 
possibilidade de sentenças alternativas, exigir custódia sob regime fe- 
chado, bem como em limitar a progressão de sentenças. 


Em geral, a percepção da sociedade civil aponta para o completo descaso 


do poder Judiciário em assumir a responsabilidade por esta recomendação. 
No Rio de Janeiro, assim como em grande parte do país, os presídios não 
apresentam condições de abrigar presos, ainda que tenha havido a desativação 
de um deles: presídio Hélio Gomes, em 2001. 


A situação de superlotação é tão grave que, em agosto de 2003, o Conselho 


Nacional de Secretários de Justiça, Direitos Humanos e Administração Peni- 
tenciária decretou a “situação de emergência” do sistema carcerário. ”! Dados 
do Departamento Penitenciário Federal revelam que, em junho de 2003, exis- 


21 Vide www.noticias.bol.com.br/destaques.2003/08.htm 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


10 - Educação em direitos humanos: um discurso 


Emi Prccinelh Orland 


Qual é o povo ao qual cheguei desta vez? São ladrões 
inumanos ou partidários do sagrado direito da 
hospitalidade? 

Ulisses 


A Relação entre linguagem e mundo 
Três Observações Necessárias 


À primeira observação é a de que a linguagem não é transparente. 
Desse modo, não podemos tomar a perspectiva de que podemos atravessar 
simplesmente as palavras para encontrar, através delas, sentidos que ali 
estariam depositados. Esta é uma ilusão de conteúdo. 

Ao contrário, devemos, em uma escuta que chamamos de discursiva, 
porque envolve o sujeito, a linguagem e a história, em seus processos de 
produção, expor nosso olhar leitor à opacidade da linguagem. Isso quer dizer 
que a linguagem tem sua materialidade, tem seu funcionamento baseado 
na relação estrutura /acontecimento. 

Uma segunda ordem de observação é a de que não há uma relação 
termo-a-termo entre a linguagem, o pensamento e o mundo. E isto nos 
leva a considerar que esta relação é complexa e que há mediações que a 
sustentam de tal modo que os sentidos não são os mesmos para sujeitos 
diferentes. Esta é uma ilusão que chamamos de ilusão referencial. Não há 
relação direta entre a palavra e a coisa, o que há é a construção discursiva 
do referente. 

Uma terceira observação pode incidir justamente sobre o fato 
de que os sujeitos e os sentidos se constituem ao mesmo tempo. Para 
compreendermos seu modo de funcionamento devemos observar como 
eles se constituem, como formulam e são formulados e como citculam. 

Isso nos leva a pensar que, todo enunciado é constituído por 
pontos de deriva, podendo deslizar para um outro, diferente de si mesmo, 
produzindo assim diferentes sentidos para diferentes sujeitos e situações, 
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tia um total de 180.726 vagas para uma população carcerária de 284.989 pesso- 
as, o que representa um déficit de 104.283 vagas no país. De acordo com esses 
mesmos dados, os Estados de São Paulo - com um déficit de 43.659 vagas, 
41,8% do total -, e Minas Gerais - com déficit de 177.194 - são os mais prejudi- 
cados no sistema penitenciário brasileiro. 


O poder judiciário tampouco fiscaliza o cumprimento das penas. Essa pre- 
cariedade na verificação do cumprimento de penas fica patente no Rio de 
Janeiro, onde existe somente uma vara de execuções penais para todo o estado. 


Segundo estudo realizado no país, cerca de 60% das pessoas hoje presas pode - 
riam ser beneficiadas pela aplicação de penas alternativas, que os/as juízes/as — 
em sua maioria — se recusam a aplicar. De acordo com a CENAPA (Central 
Nacional de Apoio às Penas e Medidas Alternativas, da Secretaria Nacional de 
Justiça), em maio de 2002, o percentual de aplicação de penas ou medidas alter- 
nativas aumentou 10% em relação à pena privativa de liberdade? - Em relatório 
desta mesma central, sintetizando dados referentes aos meses de janeiro a junho 
de 2002, é mostrada a aplicação detalhada, por estado, de penas e medidas alter- 
nativas no Brasil. A capital do Rio de Janeiro foi o local que mais implementou 
penas alternativas, num total de 8034 para delitos de furto, roubo, posse ilegal de 
arma, entre outros. O estudo ainda discrimina os tipos de medidas aplicadas, a 
faixa etária, escolaridade e sexo dos beneficiados com as medidas. 


Em maio do 2003, o Ministério da Justiça instituiu o Programa Nacional de 
Apoio e Acompanhamento de Penas e Medidas Alternativas, no âmbito da 
Secretaria de Justiça, com o objetivo principal de estimular a aplicação deste tipo 
de penas. As entidades desconhecem as medidas concretas tomadas pelo Estado 
para a implementação efetiva desse Programa. 


(p) Pela mesma razão, a Lei de Crimes Hediondos e outros diplomas legais 
aplicáveis deveriam ser emendados de modo a assegurar que períodos 
de detenção ou prisão, muitas vezes longos, não sejam passíveis de 
imposição por crimes relativamente menos graves. O crime de “desres- 
peito à autoridade” (desacatar funcionário público no exercício da 
função) deveria ser abolido. 


2 Vide http://www.mj.gov.br/execucao/cenapa.htm 
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Não há mudanças. Ao contrário, existe uma tendência de endurecimen- 
to das penas. 


(q) Deveria haver um número suficiente de defensores públicos para garantir 
que haja assessoramento jurídico e proteção a todas as pessoas privadas de 
liberdade desde o momento de sua prisão. 


No Brasil, seis estados ainda não têm defensoria pública. Entre eles, São 
Paulo, o estado que concentra 40% do total da população carcerária do país. 
Mesmo as que existem no país são deficientes em termos de recursos. 


(r) Instituições tais como conselhos comunitários, conselhos estaduais 
de direitos humanos e as ouvidorias policiais e prisionais deveriam ser 
mais amplamente utilizadas, essas instituições deveriam ser dotadas 
dos recursos que lhes são necessários. Em particular, cada estado deve- 
ria estabelecer conselhos comunitários plenamente dotados de recur- 
sos, que incluam representantes da sociedade civil, sobretudo organi- 
zações não- governamentais de direitos humanos, com acesso restrito 
a todos os estabelecimentos de detenção e o poder de coletar provas de 
irregularidades cometidas por funcionários. 


Os conselhos comunitários não possuem dotação orçamentária, não re- 
cebendo, portanto, nenhum repasse monetário do governo. Existem mui- 
to poucos conselhos da comunidade em comarcas brasileiras e, esses pou- 
cos, enfrentam diversas dificuldades, como falta de verba, de apoio e de 
condições de trabalho. 


Apesar das dificuldades, deve-se destacar o trabalho do Conselho da 
Comunidade do Rio de Janeiro e de Recife, no Estado de Pernambuco, que 
por empenho exclusivo dos/as seus/suas membros/as conseguem ter acesso 
ao sistema penitenciário e documentar a situação dos estabelecimentos de 
detenção. Por outro lado, no Rio de Janeiro não há ouvidorias prisionais e no 
Estado do Pernambuco, a atuação da ouvidoria prisional está paralisada. 


No estado do Pará existe um Conselho de Segurança Pública, criado em 
1996, com paridade e atribuição de fiscalizar o sistema penitenciário. Desta 
atribuição decorre a possibilidade de seus membros terem acesso irrestrito 
aos presídios, o que tem incentivado a sua atuação no sentido de pressionar 
para uma melhora no sistema. 
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Em São Paulo, existe o CONDEPE (Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa Humana) e no Estado da Paraíba há o CONSEG (Conselho de Segu- 
rança), criados por leis que garantem acesso irrestrito aos presídios. No en- 
tanto, estes conselhos encontram-se enfraquecidos politicamente, pois nas- 
ceram sem autonomia, recursos próprios e com direções atreladas a órgãos 
do governo do estado. 


O Conselho Nacional da Pessoa Humana tem características que evi- 
denciam resquícios do período da ditadura militar. Existe um projeto de lei 
em discussão na Câmara dos Deputados cujo teor, na opinião das organiza- 
ções de direitos humanos, não satisfaz os parâmetros desejados, essencial- 
mente dos Princípios de Paris. 


(s) A polícia deveria ser unificada sob a autoridade e a justiça civis. 
Enquanto essa medida estiver pendente, o congresso pode acelerar a 
apreciação do projeto de lei apresentado pelo governo federal que 
visa transferir para tribunais ordinários a jurisdição sobre crimes de 
homicídio, lesão corporal e outros crimes, inclusive o crime de tor- 
tura cometida pela polícia militar. 


A integração das polícias está prevista no texto da proposta do SUSP 
(Sistema Único de Segurança Pública), concebido com o objetivo de inte- 
grar as ações das polícias nas três esferas do Poder Executivo. A idéia, de 
acordo com o ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, não é fundir as 
duas polícias, mas “chegar bem perto, trabalhar maximizando os resultados, 
unificando os serviços de inteligência”. A adesão ao sistema, contudo, de- 
pende exclusivamente da vontade política dos executivos estaduais, que 
possuem a faculdade de aderir ou não a ele. Até agosto de 2003 haviam sido 
24 os estados brasileiros que aderiram ao SUSP restando os estados do Paraná, 
Maranhão e Pernambuco.? 


Com relação à competência da polícia militar, não houve mudança. Em 
que pese as recomendações de organismos internacionais, como a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos em seu Relatório sobre a Situação dos 


3 Vide http://www.mj.gov.br/noticias/2003/agosto/RLS180803-susp.htm 


43 


Direitos Humanos no Brasil, ainda existe uma competência “militar” que 
deve ser atribuída às policias militares estaduais.” 


Em novembro de 2003, o governo decidiu apresentar ao Congresso Naci- 
onal proposta de emenda constitucional que concede a cada estado liberdade 
para organizar seu sistema policial, passo importante rumo à unificação das 
polícias. O projeto tira as denominações Polícia Civil e Polícia Militar do 
artigo 144 da Constituição Federal, estabelecendo que as funções de policia- 
mento ostensivo e de polícia judiciária podem ficar a cargo de uma ou mais 
polícias. O texto mantém a competência dos estados para exercer estas fun- 
ções, que apenas deixarão de estar vinculadas a órgãos específicos da polícia. 


Com a proposta, os estados poderão ter sistemas de segurança pública 
diferenciados, que devem ser aprovados pelas Assembléias Legislativas. Se- 
gundo o ministro, em alguns locais já estão em curso processos de integração, 
como nos estados do Pará e Ceará, que partilham delegacias, centros de 
inteligência e academias de polícia. Na opinião de Bastos, o modelo ideal de 
segurança pública mantém separada a atividade investigativa do policia- 
mento ostensivo, mas deve ser dado o direito de cada unidade da Federação 
decidir, considerando a realidade das corporações, diferentes nas diversas 
regiões do país. E completou, “acredito que a tendência da PM é se aproxi- 
mar da Polícia Civil. Esse é o nosso objetivo, fazer com que se aproxime, seja 
menos militarizada, embora eu acredite que certas características militares 
são essenciais e esta função ostensiva de policiamento”. 


(t) As delegacias de polícia deveriam ser transformadas em instituições 
que ofereçam um serviço ao público. As delegacias legais implementadas 
em caráter pioneiro no Estado do Rio de Janeiro são um modelo a ser 
seguido. 


Apesar do projeto das delegacias legais ser muito interessante, ele não foi 
implantado de forma adequada, apresentando alguns problemas. 


2 O tema também foi motivo de denúncia em vários casos individuais em trâmite perante a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 
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Uma das falhas graves deste projeto diz respeito à falta de planejamento na 
construção de casas de custódia para onde seriam encaminhados os presos das 
carceragens desativadas. Por falta de casas de custódia suficientes, na prática 
os presos são transferidos para as carceragens das delegacias tradicionais. 


Devido à falta de planejamento, nas casas de custódia construídas a falta 
de recursos econômicos, materiais e humanos, o número de rebeliões, fugas 
de presos e a violência foram intensificados. Pelas mesmas razões, as casas de 
custódia inauguradas não contam com os serviços adequados para a reabili- 
tação dos presos e também houve perda do controle de doenças infecto- 
contagiosas entre eles. 


Em outros estados, como em Pernambuco e Ceará, foram criadas delegaci- 
as modelo informatizadas. Todavia, vigora o antigo padrão de atendimento. 


Em linhas gerais, as entidades entendem que as iniciativas desenvolvi- 
das até agora para tentar mudar as delegacias de polícia ficaram no plano de 
mudanças “de design”, apenas na aparência, sem conseguir atingir efetiva- 
mente mudanças substanciais no padrão de atendimento. 


(u) Um profissional médico qualificado (um médio escolhido, quando 
possível) deveria estar disponível para examinar cada pessoa, quando 
de sua chegada ou saída, em um lugar de detenção. Os profissionais 
médicos também deveriam dispor dos medicamentos necessários para 
atender às necessidades médicas dos detentos e, caso não possam aten- 
der a suas necessidades, deveriam ter autoridades para determinar que 
os detentos sejam transferidos para um hospital, independentemente 
da autoridade que efetuou a detenção. O acesso ao profissional médi- 
co não deveria depender do pessoal da autoridade que efetua a deten- 
ção. Tais profissionais que trabalham em instituições de privação de 
liberdade não deveriam estar sob autoridade da instituição nem da 
autoridade política por ela responsável. 


Em abril de 2002, foi criado o Plano Nacional de Saúde no Sistema Peni- 
tenciário através da parceria entre os Ministérios da Justiça e Saúde. O Pla- 
no tem como prioridades a reforma de ambulatórios, aquisição de equipa- 
mentos, fornecimento de remédios, imunizações e coleta de exames 
laboratoriais. Para o atendimento dos presos, cada presídio deverá contar 
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com uma equipe (integrada por médico, enfermeiro, dentista, psicólogo, 
auxiliar de enfermagem, auxiliar de consultório odontológico e um assisten- 
te social), que será responsável por 500 presos. Haverá ainda agentes pro- 
motores de saúde, recrutados entre os detentos, para atuarem sob a supervi- 
são destas equipes, recebendo auxílio financeiro e direito à remissão de pena. 
Cada presídio contará com serviço médico interno disponibilizado pelo Sis- 
tema Unico de Saúde (SUS), que pela primeira vez passa a atender a popula- 
ção carcerária, para tratamento dos detentos e prevenção da tuberculose, 
hanseníase, hepatite, AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis, 
com grande incidência entre os presos. A população carcerária passará a ser 
vacinada regularmente contra doenças como hepatite, influenza e tétano. 


No Plano Nacional deve ser destacada a presença constante da equipe 
médica, que além do tratamento implementará um serviço de prevenção de 
doenças, oferecendo atendimento ambulatorial nas prisões. 


O Plano Nacional obriga os estados a implementar seus objetivos atra- 
vés de planos estaduais, considerando as variáveis epidemiológicas, 
demográficas, sociais e a situação do SUS em cada estado. Conforme a infor- 
mação disponível, só teriam aprovado os Planos estaduais Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Pernambuco, sendo que a realidade do 
atendimento médico é ainda insuficiente. 


No Rio de Janeiro, foi criado o plano estadual de saúde, sendo certo que 
todas as unidades penais contam com médicos. No entanto, o acesso dos 
presos a serviços médicos é deficiente, pois depende de permissão das auto- 
ridades responsáveis pela detenção, o que comumente gera corrupção nas 
unidades prisionais.” 


Atualmente, exames médicos são realizados em locais afastados das uni- 
dades penais e, no momento do transporte por agentes do Serviço de Opera- 
ções Especiais, os presos são torturados. Nestes casos e também quando da 
chegada de presos transferidos de outras unidades, os médicos de cada uni- 


25 Além do problema de um grande número de presos não estar em unidades penais e sim em delegacias ou 
unidades provisórias. 
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dade deveriam proceder ao exame médico de cada um para constatar a pre- 
sença de marcas de tortura. Deve-se destacar como única prática positiva no 
país a Portaria 99/02 de 24 de junho de 2002, do Centro de Perícias Cientí- 
ficas “Renato Chaves”, do estado do Pará, que estabelece as medidas que os 
peritos devem adotar nos casos de alegação ou presunção de tortura, como: 


“ Descrever detalhadamente a sede e as características de cada lesão; 


— Solicitar exames de sanidade mental, na presença de perturbações psíquicas, 
caracterizadas por transtornos mentais e de conduta; 


— Fotografar todas as lesões e alterações encontradas no exame externo ou inter- 
no, dando ênfase àquelas que se mostram de origem violenta; 


— Examinar a vítima de tortura isoladamente, sem a presença de agentes que de 
qualquer forma possam constranger a mesma e não algemados; 


— Trabalhar sempre em equipe, com mais de dois peritos; 
— A necrópsia será realizada de forma completa, metódica (...) e ilustrativa; 


— Acrescentar nos exames de Corpo de Delito (lesão coporal e necroscópico) o 
quesito específico: Há vestígios de tortura?” 


De acordo com informações levadas pelos parentes dos presos às ONGs, 
àqueles que finalmente são encaminhados ao ambulatório e que conseguem 
acesso ao médico da unidade é receitada aspirina, via de regra, independen- 
temente do quadro de saúde apresentado. 


A situação agrava-se ainda mais em alguns estados, como São Paulo, 
onde, devido à subordinação dos médicos à autoridade dos diretores e à 
Secretaria de Administração Penitenciária, muitos não procedem ao devido 
registro das lesões sofridas pelos detentos. 


Em São Paulo, há registros de agressões verbais desferidas pelo médico do 
Centro Hospitalar da Secretaria de Administração Penitenciária a outro 
médico que prestava serviço voluntário na Ação dos Cristãos para a Aboli- 
ção da Tortura, realizando visita de fiscalização no local. A denúncia sobre 
o constrangimento ao qual a vítima foi submetida, fora encaminhada à Se- 
cretaria da Administração Penitenciária e ao Conselho Regional de Medici- 
na do Estado de São Paulo. 
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Os médicos-forenses do país deveriam, necessariamente, ser treinados 
para identificar marcas de tortura de forma precisa, eficiente e responsável. 
O que se pode observar, através de depoimentos de organizações da socieda- 
de civil, é um total descaso para a adequada formulação dos quesitos que 
compõem os laudos médicos no que diz respeito às marcas de tortura nos 
corpos daqueles que a ela sobrevivem. 


Caso que gerou grande repercussão nacional foi o de Fernando Dutra 
Pinto, que, aos 22 anos de idade, teria se sentido mal no Centro de Detenção 
Provisória Chácara Belém II (zona leste de São Paulo), no dia 2 de janeiro de 
2002, sofrido parada cardíaca e morrido a caminho do Pronto Socorro do 
Tatuapé. Investigações constataram que o preso havia se envolvido em dis- 
cussão com um funcionário da unidade, tendo, em seguida, sido espancado 
por três funcionários. Por absoluta negligência no atendimento médico pres- 
tado a Fernando Dutra, com a elaboração de laudo médico onde constaram 
lesões corporais de natureza leve, o preso ficou quase vinte dias sem o devido 
socorro, o que acarretou em sua morte. Convidada pela Secretaria de Segu- 
rança Pública para acompanhar os trabalhos da perícia médica oficial que 
apurava as causas da morte de Fernando, a Comissão Teotônio Vilela elabo- 
rou um relatório descrevendo os fatos que cercaram o caso. 


Evidenciando a precariedade da assistência à saúde nas prisões brasilei- 
ras, o relatório ressalta que diversos médicos concordaram que Fernando era 
muito novo para ter uma parada cardíaca. Segundo os fatos descritos pela 
Comissão, após ser espancado pelos funcionários, o preso fez exame de corpo 
de delito que apenas constatou escoriações e equimoses. Somente 19 dias 
depois, Fernando foi novamente atendido pelo médico da unidade, já com 
um quadro de grave infecção. Levado para Santa Casa de São Paulo, foi 
diagnosticada broncopneumonia e recomendada a internação em ambiente 
adequado. Entretanto, ele voltou para o CDP morrendo dois dias depois. Os 
fatos narrados demonstram a negligência e a falta de tratamento médico 
adequado a que são submetidos os presos do sistema carcerário. 


Seguindo recomendações internacionais que sugerem que a autópsia seja 
parte de uma cuidadosa investigação para confirmar ou não a suspeita de que 
um agente do Estado cometeu ato ou deixou de agir de modo a contribuir 
para a morte de um prisioneiro, a Comissão encaminhou um médico patolo- 
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gista para realizar uma perícia paralela. De acordo com o relatório, ficou 
evidenciado que “a presença e colaboração do médico patologista, ao lado do 
legista oficial, foi positiva para as conclusões quanto à causa da morte” — 
infecção pulmonar causada por bactéria que se alastrou a partir de um 
ferimento nas costas — divergindo das primeiras informações do IML indi- 
cando infecção generalizada. A Comissão ainda concluiu: “as descobertas 
do médico tornaram evidentes que os ferimentos recebidos no espancamen- 
to e a falta de atendimento médico contribuíram diretamente para a morte 
de Fernando Dutra Pinto”. 


O relatório também levantou que, segundo declarações do presos, as 
“sessões de espancamento eram comuns naquele CDP”. 


(w) Os serviços médico-forenses deveriam estar sob a autoridade judicial 
ou outra autoridade independente e não sob a mesma autoridade go- 
vernamental que a polícia, nem deveriam exercer monopólio sobre as 
provas forenses especializadas para fins judiciais. 


A falta de independência do Instituto Médico Legal (IML) e a sua subor- 
dinação às Secretarias de Segurança Pública permanecem como um forte 
agravante da impunidade nos casos de tortura. A elaboração dos quesitos 
dos laudos não é feita por experts, mas pelo juiz da ação, limitando sobrema- 
neira o devido levantamento de dados relevantes ao processo. 


As entidades desejam salientar o caso do Centro de Perícias Científicas 
Renato Chaves, no estado do Pará, referência nacional por ser desligado da 
estrutura policial e por ter se transformado em autarquia. Este Centro de 
Perícias é pioneiro nesta categoria de serviços médico-forenses. Além de ser 
composto por profissionais concursados, é dividido em Instituto de Medici- 
na Legal e Instituto de Criminalística, onde qualquer pessoa pode solicitar o 
serviço diretamente, sem passar pela polícia. 


De acordo com a Portaria 099/02, do Centro de Perícias Científicas “Re- 
nato Chaves”, foi estabelecido um formulário para Exame do Corpo de De- 
lito com base no que dispõe a Lei 9455/97, a Lei da Tortura (ver informações 
Recomendação u). Isto é importante para destacar que a prática do Estado 
do Pará é a única nesta linha. 
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Em contraste, no Estado do Rio de Janeiro, as deficiências dos institutos 
encarregados da realização das perícias têm se traduzido em impunidade. Em 
dezembro de 2003, uma decisão do juiz da 9º Vara Criminal do Rio liberou 
supostos criminosos pela falta de um laudo do Instituto de Criminalística 
Carlos Eboli (ICCE). Nos motivos da sua decisão o juiz expôs que : “Lamenta- 
velmente, o Estado do Rio de Janeiro está passando por sucessivos períodos difíceis, 
onde a criminalidade está dominando, no denominado poder paralelo, em decorrência 
da falta de estrutura do organismo policial e de seus institutos de criminalística, da falta 
de aparelhos e de material humano para a realização de perícias necessárias ao esclare- 
cimento da verdade”. No ano de 2003, chegaram ao ICCE 217 mil pedidos de 
laudos e somente foram produzidos 104 mil laudos. O atraso deve-se à falta de 
recursos e material, assim como o insuficiente número de peritos. * 


À situação é generalizada em todo o país, conforme declarações públicas 
do presidente do Tribunal de Justiça do Estado, desembargador Miguel Pachá, 
que afirmou em entrevista publicada pelo Jornal O Globo em 21 de dezem- 
bro de 2003 : “Muitas vezes o inquérito chega ao juiz sem qualquer prova técnica ou 
testemunhal contra o acusado. Como é que o juiz pode condenar alguém assim? (...) 
Em outras ocasiões, o processo está incompleto e tem que voltar para novas investi- 
gações (...). Parece-me que a polícia está com outros problemas para enfrentar e 
abandonou a investigação no Brasil e, por isso, a maioria dos crimes é esclarecida 
com prisão em flagrante ou quando aparece uma testemunha. Por causa do proble- 
ma, as testemunhas ganharam posição de destaque no Tribunal de Justiça do Rio, 


é 


que, cada vez mais, as valoriza e prestigia. “. 


(v) A assustadora situação de superpopulação em alguns estabeleci- 
mentos de prisão provisória e instituições prisionais precisa acabar 
imediatamente, se necessário mediante ação do executivo, exer- 
cendo clemência, por exemplo, com relação a certas categorias de 
presos, tais como transgressores primários não violentos ou suspei- 
tos de transgressão. A lei que exige a separação entre categorias de 
presos deveria ser implementada. 


26 Matéria Jornal O Globo , 21 de dezembro de 2003. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


já que não há linguagem que não se confronte com o político. E o político, 
simbolizando as relações de poder, reside na divisão dos sujeitos e dos sentidos já 
que a nossa formação social é regida pela diferença, pela divisão, pela dispersão. 


Lingnagem como Prática Simbólica 


O que dissemos, leva-nos a fazer intervir em nossa reflexão o fato 
de que a linguagem, com sua materialidade, funciona como uma mediação 
necessária entre o sujeito e a realidade natural e social. À linguagem é, 
nesse sentido, um trabalho, uma prática. O que ela tem de específico, é que 
ela é um trabalho szzbólico. E como tal, ela exerce sua ação transformadora 
enquanto mediação entre o sujeito e a realidade. 

Quando dizemos que a linguagem é uma prática significativa e 
pensamos a relação da linguagem com a sociedade e o Estado, queremos 
dizer que a prática, que é a linguagem, se relaciona com as práticas 
sociais em geral. Para fazer sentido, a língua, sujeita a falhas (divisão), se 
inscreve na história, produzindo a discursividade. A discursividade, por 
sua vez, caracteriza-se pelo fato de que os sujeitos, em suas posições, e 
os sentidos constituem-se pela sua inserção em diferentes formações 
discursivas. Estas se definem como aquilo que o sujeito pode e deve dizer 
numa situação dada em uma conjuntura dada, e refletem, no discurso, as 
formações ideológicas. Pensando, por exemplo, a questão da igualdade 
racial, se inserimos a relação do negro com o trabalho em uma formação 
discursiva, temos um sentido, se a inserimos em outra formação, teremos 
outro sentido aí produzido. E essa prática simbólica toca as práticas sociais 
em geral de tal modo que o fato de ser negro afeta a possibilidade, por 
exemplo, de ter um ou outro emprego, e até de ter ou não ter emprego. 


Lingua e Ideologia 


Há um princípio discursivo que diz que não há discurso sem sujeito 
e não há sujeito sem ideologia. O discurso é o lugar em que podemos 
observar a articulação entre língua e ideologia. A materialidade específica 
da ideologia é o discurso e a materialidade específica do discurso é a língua. 
Por isto, ao observarmos como a língua produz sentidos, temos acesso ao 
modo como a ideologia está presente na constituição dos sujeitos e dos 
sentidos. A ideologia está em que o sujeito, na ilusão da transparência e 
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Em geral, os estados não procedem à classificação dos presos de acordo 
com o crime praticado por cada um, apesar de dispositivo da Lei de Execu- 
ções Penais determinar esta prática. Muitas vezes, sequer a classificação por 
idade é feita, sendo colocados adolescentes e adultos no mesmo estabeleci- 
mento prisional. 


No Rio de Janeiro, conforme supra mencionado, a única classificação 
feita tem por base o critério de identificação das facções criminosas a que o 
preso pertence, ainda que a unidade de triagem faça o exame de classificação 
legal, que não é aplicado na prática. 


Constatou-se, no Rio de Janeiro, que o Estado anunciou o aumento no 
número de vagas construindo beliches em algumas unidades prisionais. Desta 
forma, passaram a abrigar maior número de presos, muito embora não tenha 
sido feito qualquer investimento em estrutura, espaço físico, áreas de lazer, 
etc. Logo, o problema da superlotação tanto nos presídios quanto nas dele- 
gacias continua gravíssimo e sem ser solucionado. 


Na tabela da página 52, publicada pelo Departamento Penitenciário Na- 
cional sobre a situação, em junho de 2003, da superlotação no sistema carcerário 
do país, se pode constatar que o número de vagas disponíveis é menor do que 
a população carcerária, na grande maioria dos estados brasileiros. 


Essas informações podem ser complementadas pela análise da população 
carcerária e condições gerais de cumprimento da pena para cada estado que 
constam no Segundo Relatório Nacional de Direitos Humanos (2002)”', cujos 
dados foram levantados e analisados pela Comissão Teotônio Vilela, Núcleo 
de Estudos da Violência da USP e Secretaria Especial de Direitos Humanos?, 
além de relatórios da visita do Conselho da Comunidade do Rio de Janeiro à 
Casa de Custódia Jorge Santana, em março de 2003, de entidades de direitos 
humanos à Penitenciária Feminina do Tatuapé, em março de 2003, e levanta- 
mento detalhado da população carcerária em PE, realizado pela Secretaria de 
Cidadania e Políticas Sociais em 30 de junho de 2003. 


” Recomendação Nº 23, 
* Visite o site http://www.nev.prp.usp.br/ 
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A SUPERLOTAÇÃO NO SISTEMA CARCERÁRIO DO PAÍS 
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ESTADO VAGAS DISPONÍVEIS | POPULAÇÃO | DÉFICIT DE VAGAS 
CARCEÁRIA 
Acre 996 1.745 749 
Alagoas 1.551 1.570 19 
Amapá 537 850 313 
Amazonas 1.137 2.240 1.103 
Bahia 4.362 9.123 4.761 
Ceará 5.923 8.449 2.526 
Distrito Federal 6.241 6.566 325 
Espírito Santo 3.903 5.305 1.402 
Goiás 6.217 10.005 3.788 
Maranhão 3.333 4.067 134 
Mato Grosso 2.800 5.341 2.541 
Mato Grosso do Sul 2.374 6.074 3.700 
Minas Gerais 5.059 22.253 17.194 
Pará 3.128 5.000 1.872 
Paraná 8.295 11.106 2.811 
Paraíba 3.571 5.337 1.760 
Pernambuco 4.345 8.958 4.613 
Piauí 1.705 2.067 362 
Rio de Janeiro 15.406 16.627 1.221 
Rio Grande do Norte 1.688 1.596 92 Superávit 
Rio Grande do Sul 14.981 17.881 2.900 
Rondônia 1.579 3.481 1.902 
Roraima 444 393 51 Superávit 
Santa Catarina 4.174 7.328 3.154 
São Paulo 74.730 118.389 43.659 
Sergipe 1.059 1.998 939 
Tocantins 1.182 1.240 58 
TOTAL 180.726 284.989 104.263 
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Na Casa de Custódia Jorge Santana, o Conselho da Comunidade relatou as 
péssimas condições da estrutura física da unidade e a falta de segurança ade- 
quada, que têm resultado em diversos conflitos. Constatou ainda, no ano de 
2003, que presos com sentença transitada em julgado permaneciam na Casa 
de Custódia por não existir vagas nos presídios. A visita à instituição também 
teve a finalidade de apurar denúncias de tortura contra agentes do SOE e 
policiais militares, que teriam feito uma operação de confere em março de 
2003. Os detentos narraram que foram submetidos a vários atos de violência 
e humilhação, comprovadas pelas marcas recentes de espancamento. 


Na Penitenciária Feminina de Tatuapé, as entidade de direitos humanas 
não observaram situação muito diferente. Foram encontradas várias presas 
com hematomas após se envolverem em uma briga interna. Entretanto, elas 
ficaram sem medicação e não foram encaminhadas para exame de corpo de 
delito. Um funcionário, ferido ao tentar apartar a briga, também não reali- 
zou é exame e não registrou Boletim de Ocorrência. A infra-estrutura da 
penitenciária apresentava condições ainda mais vergonhosas. Péssimas con- 
dições da fiação elétrica, esgoto, má ventilação e alas sem banheiro foram 
algumas das irregularidades encontradas. Um cartaz colocado nos pavilhões 
e na área da saúde avisava que a água era fechada todos os dias das 13:00 às 
16:00 horas e os médicos não cumpriam os horários de seus plantões. 


(x) É preciso que haja uma presença de monitoramento permanente em 
toda instituição dessa natureza e em estabelecimentos de detenção 
de menores infratores, independentemente da autoridade responsá- 
vel pela instituição. Em muitos lugares, essa presença exigiria prote- 
ção e segurança independentes. 


Os monitoramentos ainda dependem de iniciativas individuais da sociedade 
civil ou de iniciativas específicas e pontuais do Estado, que eventualmente monitora 
as condições dos estabelecimentos. Entidades da sociedade civil enfrentam forte 
resistência ao tentarem monitorar estabelecimentos de detenção de adolescentes 
em conflito com a lei, quando lhes são dadas as mais diversas justificativas para 
obstar a inspeção. 


Em 23 de maio de 2003, a Comissão Teotônio Vilela, a Comissão Munici- 


pal de Direitos Humanos e AMAR -Associação de Mães e Amigos da Criança 
e do Adolescente em Risco agendaram, previamente, uma visita a unidades do 
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Complexo do Tatuapé. Tendo se dirigido à unidade de internação Nº. 2, foram 
impedidos de se encontrarem reservadamente com os jovens internos, sob a 
justificativa de que por estarem sob custodia da FEBEM os jovens não poderi- 
am ser entrevistados sem que houvesse curador presente e que, no caso, uma 
assessora da presidência da FEBEM desempenharia essa função. 


Um outro exemplo ocorreu em São Paulo, no dia 30 de maio deste ano, 
em que uma equipe formada por membros da AMAR —Associação de Mães 
e Amigos da Criança e do Adolescente, da Comissão de Direitos Huma- 
nos da Ordem dos Advogados, do Instituto Latino Americano da Organi- 
zação das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinguúente (ILANUD) e outras entidades, que iria apurar denúncias de 
maus tratos e torturas promovidas contra os adolescentes, foi impedida de 
entrar nas unidades 30 e 31 do Complexo da FEBEM de Franco de Rocha. 


É importante lembrar que o Estatuto da Criança de do Adolescente 
criou a figura dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e dos 
Conselhos Tutelares, cuja composição prevê, respectivamente, que 50% e 
100% sejam oriundos da sociedade civil. No caso dos Conselhos de Direi- 
tos, sua maior finalidade é controlar as ações em todos os níveis, e os 
Conselhos Tutelares são órgãos encarregados pela sociedade para zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 


(y) É preciso providenciar, urgentemente, capacitação básica e treina- 
mento de reciclagem para a polícia, o pessoal de instituições de 
detenção, funcionários do Ministério Público e outros envolvidos 
na execução da lei, incluindo-se temas de direitos humanos e ma- 
térias constitucionais, bem como técnicas científicas e as melhores 
práticas propícias ao desempenho profissional de suas funções. O 
programa de segurança humana do Programa de Desenvolvimento 
das Nações Unidas poderia ter uma contribuição substancial a fa- 
zer nesse particular. 


Há iniciativas de capacitação em direitos humanos, mas não há segui- 
mento ou monitoramento do impacto e da continuidade dessas ações. Tais 
capacitações são, via de regra, emergenciais e não incluem, por exemplo, o 
preparo de diretores de presídios para atuar em casos de incidentes 
prisionais, como as rebeliões. 
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Entre as iniciativas existentes, destaca-se: 


(i) a capacitação federal de policiais em policiamento comunitário. A 
iniciativa consta nas metas estabelecidas através do Plano Nacional 
de Segurança Pública, que propõe a integração das políticas de seguran- 
ça, políticas sociais e ações comunitárias. Os Cursos de Polícia Comunitá- 
ria têm o objetivo de mudar a filosofia da polícia, que deve reconhecer a 
importância da proteção à Dignidade Humana e aos Princípios de Cidada- 
nia e da participação da comunidade nas questões de segurança pública; 


(ii 


— 


a existência de Resolução Nº 023/01 do Conselho Estadual de Segurança 
Pública do Estado de Pará, Consep, determinando a inclusão de disciplina 
voltada à interpretação da Lei de Tortura no currículo de todos os cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização e requalificação profissional dos 
agentes de segurança pública; 


(iii) implementação do programa do DEPEN (Departamento Penitenciário 
Nacional), para capacitação de pessoal de administração, assistência ao pre- 
so, segurança externa e interna na matéria. 


(z) Deveria ser apreciada a proposta de emenda constitucional que permiti- 
ria, em determinadas circunstâncias, que o Governo Federal solicitasse 
autorização do Tribunal de Recursos (Superior Tribunal de Justiça) 
para assumir jurisdição sobre crimes que envolvam violação de direitos 
humanos internacionalmente reconhecidos. As autoridades federais do 
Ministério Público necessitarão de um novo aumento substancial dos 
recursos a elas alocados para poderem cumprir efetivamente a nova res- 
ponsabilidade. 


Não houve avanços no que diz respeito a esta recomendação. 


Foi aprovada a Lei 10.446/02, que regulamenta o dispositivo constituci- 
onal referente à competência da Polícia Federal para apurar infrações cuja 
prática tenha repercussão internacional e exija repressão uniforme. A partir 
daí, e sem prejuízo das polícias estaduais, fica estabelecido que a Polícia Fe- 
deral poderá realizar investigações de crimes relativos à violação dos direi- 
tos humanos que o Brasil tenha se comprometido a reprimir em função da 
ratificação de tratados internacionais. 
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(aa) O financiamento federal de estabelecimentos policiais e penais deve- 
ria levar em conta a existência ou não de estruturas para garantir o 
respeito aos direitos das pessoas detidas. Deveria haver disponibilida- 
de de financiamento federal para se implantarem as recomendações 
acima. Em particular, a Lei de Responsabilidade Fiscal não deveria 
ser um obstáculo à efetivação das recomendações. 

Apesar de existir iniciativa do DEPEN (Departamento Penitenciário 

Nacional) neste sentido, não se tem informação que permita avaliar a qua- 

lidade e a eficácia da mesma. 


(bb) O Governo deveria considerar séria e positivamente aceitação do 
direito de petição individual ao Comitê contra Tortura, mediante 
a declaração prevista nos termos do Artigo 22 da Convenção con- 
tra Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, Desuma- 
nos ou Degradantes. 


Não há mudanças com relação a esta recomendação. O Estado informou 
às entidades que tinha sido iniciado um trâmite administrativo recomen- 
dando a aceitação do direito de petição individual ao CAT. 


(cc) Solicita-se ao Governo considerar convidar o Relator Especial sobre 
Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias a visitar o país. 


Estava prevista a visita da relatora ao país para outubro de 2003. 


(dd) O Fundo Voluntário das Nações Unidas para Vítimas da Tortura 
fica convidado a considerar com receptividade as solicitações de as- 
sistência por parte de organizações não-governamentais que traba- 
lham em prol das necessidades médicas de pessoas que tenham sido 
torturadas e pela reparação legal da injustiça a elas causada. 


Apesar da importância dessa recomendação, destaca-se que a assistência 
prestada pelo Fundo é insuficiente para a demanda existente no país. 


56 Tortura no Brasil: Implementação das Recomendações do Relator da ONU 


CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E 
PuNIR A TORTURA* 


Os Estados Americanos Signatários da presente Convenção, 


ConsciENTES do disposto na Convenção Americana sobre Direitos Hu- 
manos, no sentido de que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 


REAFIRMANDO que todo ato de tortura ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes constituem uma ofensa à dignidade hu- 
mana e uma negação dos princípios consagrados na Carta da Organização 
dos Estados Americanos e na Carta das Nações Unidas, e são violatórios dos 
direitos humanos dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem; 


ÁSSINALANDO que, para tornar efetivas as normas pertinentes contidas nos 
instrumentos universais e regionais aludidos, é necessário elaborar uma con- 
venção interamericana que previna e puna a tortura; 


REITERANDO seu propósito de consolidar neste Continente as condições que 
permitam o reconhecimento e o respeito da dignidade inerente à pessoa huma- 


na e assegurem o exercício pleno de suas liberdades e direitos fundamentais; 


Convieram no seguinte: 


* Adotada e aberta à assinatura no XV Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização 
dos Estados Americanos, em Cartagena das Índias (Colômbia), em 9 de dezembro de 1985. Entrou em 
vigor em 28 de fevereiro de 1987 e foi ratificada pelo Brasil em 20 de julho de 1989. 
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Ártico 1º 
Os Estados Partes obrigam-se a prevenir e a punir a tortura, nos termos 
desta Convenção. 


ÁrTIGO 2º 

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato 
pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimen- 
tos físicos ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio de 
intimidação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou 
qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre 
uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou a 
diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou 
angústia psíquica. 

Não estarão compreendidas no conceito de tortura as penas ou sofri- 
mentos físicos ou mentais que sejam unicamente consequência de medidas 
legais ou inerentes a elas, contanto que não incluam a realização dos atos ou 
a aplicação dos métodos a que se refere este artigo. 


ÁrTIGO 3º 
Serão responsáveis pelo delito de tortura: 


a) Os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, 
ordenem sua execução ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no direta- 
mente ou, podendo impedi-lo, não o façam. 


bjAs pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados públi- 
cos a que se refere a alínea a, ordenem sua execução, instiguem ou induzam a 
ela, cometam-no diretamente ou nele sejam cúmplices. 


Ártico 4º 
O fato de haver agido por ordens superiores não eximirá da responsabi- 
lidade penal correspondente. 


ÁRTIGO 5º 

Não se invocará nem admitirá como justificativa do delito de tortura a 
existência de circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de guer- 
ra, o estado de sítio ou de emergência, a comoção ou conflito interno, a 
suspensão das garantias constitucionais, a instabilidade política interna, ou 
outras emergências ou calamidades públicas. 
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Nem a periculosidade do detido ou condenado, nem a insegurança do 
estabelecimento carcerário ou penitenciário podem justificar a tortura. 


Ártico 6º 

Em conformidade com o disposto no artigo 1º, os Estados Partes to- 
marão medidas efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de 
sua jurisdição. 

Os Estados Partes assegurar-se-ão de que todos os atos de tortura e as 
tentativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu 
Direito Penal, estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em 
conta sua gravidade. 

Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para 
prevenir e punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degra- 
dantes, no âmbito de sua jurisdição. 


ÁRTIGO 7º 

Os Estados Partes tomarão medidas para que, no treinamento de agentes 
de polícia e de outros funcionários públicos responsáveis pela custódia de 
pessoas privadas de liberdade, provisória ou definitivamente, e nos interro- 
gatórios, detenções ou prisões, se ressalte de maneira especial a proibição do 
emprego de tortura. 

Os Estados Partes tomarão também medidas semelhantes para evitar 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


Ártico 8º 

Os Estados Partes assegurarão a qualquer pessoa que denunciar haver sido 
submetida à tortura, no âmbito de sua jurisdição, o direito de que o caso seja 
examinado de maneira imparcial. 

Quando houver denúncia ou razão fundada para supor que haja sido 
cometido ato de tortura no âmbito de sua jurisdição, os Estados Partes ga- 
rantirão que suas autoridades procederão de ofício e imediatamente à reali- 
zação de uma investigação sobre o caso e iniciarão, se for cabível, o respecti- 
vo processo penal. 

Uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado e os recur- 
sos que este prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, 
cuja competência tenha sido aceita por esse Estado. 
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Ártico 9º 

Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer, em suas legislações 
nacionais, normas que garantam compensação adequada para as vítimas 
do delito de tortura. 

Nada do disposto neste artigo afetará o direito que possa ter a vítima ou 
outras pessoas de receber compensação em virtude da legislação nacional 
existente. 


Ártico 10º 

Nenhuma declaração que se comprove haver sido obtida mediante tor- 
tura poderá ser admitida como prova em um processo, salvo em processo 
instaurado contra a pessoa ou pessoas acusadas de havê-la obtido mediante 
atos de tortura e unicamente como prova de que, por esse meio, o acusado 
obteve tal declaração. 


Ártico 11º 

Os Estados Partes tomarão as medidas necessárias para conceder a extra- 
dição de toda pessoa acusada de delito de tortura ou condenada por esse 
delito, de conformidade com suas legislações nacionais sobre extradição e 
suas obrigações internacionais nessa matéria. 


ÁrrtIGO 12º 


Todo Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção, nos seguintes casos: 


a) quando a tortura houver sido cometida no âmbito de sua jurisdição; 

b) quando o suspeito for nacional do Estado Parte de que se trate; 

c) quando a vítima for nacional do Estado Parte de que se trate e este o 
considerar apropriado. 


Todo Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabele- 
cer sua jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção, quando o suspei- 
to se encontrar no âmbito de sua jurisdição e o Estado não o extraditar, de 
conformidade com o artigo 11. 

Esta Convenção não exclui a jurisdição penal exercida em conformidade 
com o direito interno. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


sob o domínio de sua memória discursiva — alguma coisa fala antes, em 
outro lugar e diferentemente — pensa que o sentido só pode ser “aquele” 
quando na verdade ele pode ser outro. O que lhe atribui esta evidência é, na 
verdade, o fato de que não há sentido sem interpretação e a interpretação 
é um gesto do sujeito carregada de ideologia, que torna evidente o que na 
realidade se produz por complexas relações entre sujeitos, língua, sociedade 
e história, resultando em diferentes formações discursivas. 


Sujeito e Individualização 


Há, segundo o que pensamos, discursivamente, a interpelação do 
indivíduo, afetado pela língua, em sujeito, pela ideologia. E isto produz 
a forma-sujeito-histórica que todos somos, ou seja, o sujeito moderno. 
Como sabemos, a forma-sujeito-histórica do sujeito moderno é a forma 
capitalista caracterizada como sujeito jurídico, com seus deveres e direitos e 
sua livre circulação social. Em um segundo movimento, há individualização 
dessa forma-sujeito-histórica pelo Estado, pelas instituições. As formas de 
individualização do sujeito pelo Estado, estabelecidas pelas instituições, 
resultam em um indivíduo ao mesmo tempo responsável e dono de 
sua vontade. Faz ainda parte dessa reflexão reconhecer que há em todo 
sujeito uma necessidade de laço social que sempre estará presente ainda 
que ele viva em situação sócio-histórica absolutamente desfavorável. O 
homem é um sujeito sócio-histórico e simbólico. É nesse processo de 
individualização que os sujeitos são pegos em cheio pelos modos como 
as instituições os individualizam. É aí que incide fortemente a educação e 
é também aí que podemos pensar tanto a reprodução como a resistência, 
a ruptura e os movimentos (dos sujeitos, dos sentidos, da sociedade, da 
história etc). 


Paráfrase e Metáfora: as Formações Discursivas 


Para atentarmos a isso, temos ainda de levar em conta dois 
mecanismos fundamentais do funcionamento da linguagem: a paráfrase e 
a metáfora. A paráfrase funciona por repetição e a metáfora, na perspectiva 
discursiva, é “uma palavra por outra” (Lacan). É a metáfora a responsável 
pelos deslizamentos dos sentidos, pela deriva, pela transferência. Assim, 
podemos ter um exemplo como: 
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Ártico 13º 

O delito a que se refere o artigo 2º será considerado incluído entre os 
delitos que são motivo de extradição em todo tratado de extradição celebra- 
do entre Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir o 
delito de tortura como caso de extradição em todo tratado de extradição que 
celebrarem entre si no futuro. 

Todo Estado Parte que sujeitar a extradição à existência de um tratado 
poderá, se receber de outro Estado Parte, com o qual não tiver tratado, uma 
solicitação de extradição, considerar esta Convenção como a base jurídica 
necessária para a extradição referente ao delito de tortura. A extradição 
estará sujeita às demais condições exigíveis pelo direito do Estado requerido. 

Os Estados Partes que não sujeitarem a extradição à existência de um 
tratado reconhecerão esses delitos como casos de extradição entre eles, res- 
peitando as condições exigidas pelo direito do Estado requerido. 

Não se concederá a extradição nem se procederá à devolução da pessoa 
requerida quando houver suspeita fundada de que corre perigo sua vida, de 
que será submetida à tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante, ou 
de que será julgada por tribunais de exceção ou ad hoc, no Estado requerente. 


ArrtiGo 14º 


Quando um Estado Parte não conceder a extradição, submeterá o caso às 
suas autoridades competentes, como se o delito houvesse sido cometido no 
âmbito de sua jurisdição, para fins de investigação e, quando for cabível, de 
ação penal, de conformidade com sua legislação nacional. A decisão tomada 
por essas autoridades será comunicada ao Estado que houver solicitado a 
extradição. 


Ártico 15º 

Nada do disposto nesta Convenção poderá ser interpretado como limi- 
tação do direito de asilo, quando for cabível, nem como modificação das 
obrigações dos Estados Partes em matéria de extradição. 


Ártico 16º 

Esta Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, por outras convenções sobre a matéria e pelo 
Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com relação 
ao delito de tortura. 


61 


Ártico 17º 

Os Estados Partes comprometem-se a informar a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos sobre as medidas legislativas, judi- 
ciais, administrativas e de outra natureza que adotarem na aplicação 
desta Convenção. 

De conformidade com suas atribuições, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos procurará analisar, em seu relatório anual, a situação 
prevalecente nos Estados Membros da Organização dos Estados America- 
nos, no que diz respeito à prevenção e supressão da tortura. 


Ártico 18º 
Esta Convenção estará aberta à assinatura dos Estados Membros da Or- 
ganização dos Estados Americanos. 


Ártico 19º 
Esta Convenção estará sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação 
serão depositados na Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos. 


ÁrrTIGO 20º 

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado Ameri- 
cano. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria Geral da 
Organização dos Estados Americanos. 


Ártico 21º 

Os Estados Partes poderão formular reservas a esta Convenção no mo- 
mento de aprová-la, ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que não sejam 
incompatíveis com o objeto e o fim da Convenção e versem sobre uma ou 
mais disposições específicas. 


ÁrTIGO 22º 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 
que tenha sido depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada 
Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido depo- 
sitado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado seu 
instrumento de ratificação ou adesão. 
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ÁrTIGO 23º 

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer dos Estados 
Partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um 
ano, contado a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a 
Convenção cessará em seus efeitos para o Estado denunciante, ficando 
subsistente para os demais Estados Partes. 


ÁrrtiGO 24º 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, 
espanhol, francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia 
autenticada do seu texto para registro e publicação à Secretaria das Nações 
Unidas, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas. A 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos comunicará aos 
Estados-membros da referida Organização e aos Estados que tenham aderi- 
do à Convenção as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, 
adesão e denúncia, bem como as reservas que houver. 
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Convenção DA ONU conTRA A TORTURA E OUTROS 
TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS 
OU DEGRADANTES* 


Os Estados Membros na presente Convenção; 


CONSIDERANDO que, de acordo com os princípios proclamados pela Carta 
das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais e inalienáveis de 
todos os membros da família humana é o fundamento da liberdade, da justi- 
ça e da paz no mundo; 


RECONHECENDO que esses direitos emanam da dignidade inerente à 
pessoa humana; 


CONSIDERANDO a obrigação que incumbe aos Estados, em virtude da Car- 
ta, em particular do “artigo 55”, de promover o respeito universal e a obser- 
vância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; 


LEvANDO em conta o “artigo 5º” da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e o “artigo 7º” do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políti- 
cos, que determinam que ninguém será sujeito a tortura ou a pena ou trata- 
mento cruel, desumano ou degradante; 


LevanDO também em conta a Declaração sobre a Proteção de Todas as 


Pessoas Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, aprovada pela Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975; 


* Adotada pela resolução n. 39/46 da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1984 e 
ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989. 
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Desgjosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamen- 
tos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo; 


Acordam o seguinte: 
PARTE | 


Ártico 1º 

Para fins da presente Convenção, o termo “tortura” designa qualquer 
ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de terceira pessoa, 
informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira pessoa 
tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta 
pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação 
de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por 
um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou 
por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se 
considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consegiiência 
unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou 
delas decorram. 

O presente artigo não será interpretado de maneira a restringir qualquer 
instrumento internacional ou legislação nacional que contenha ou possa 
conter dispositivos de alcance mais amplo. 


ÁrTIGO 2º 

$1. Cada Estado tomará medidas eficazes de caráter legislativo, adminis- 
trativo, judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos de 
tortura em qualquer território sob sua jurisdição. 


$2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais, 
como ameaça ou estado de guerra, instabilidade política interna ou qualquer 
outra emergência pública, como justificação para a tortura. 


ÁRTIGO 3º 

$1. Nenhum Estado Membro procederá à expulsão, devolução ou extra- 
dição de uma pessoa para outro Estado, quando houver razões substanciais 
para crer que a mesma corre perigo de ali ser submetida à tortura. 


82. A fim de determinar a existência de tais razões, as autoridades com- 
petentes levarão em conta todas as considerações pertinentes, inclusive, se 
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for o caso, a existência, no Estado em questão, de um quadro de violações 
sistemáticas, graves e maciças de direitos humanos. 


ÁrrTIGO 4º 

$1. Cada Estado Membro assegurará que todos os atos de tortura sejam 
considerados crimes segundo a sua legislação penal. O mesmo aplicar-se-á à 
tentativa de tortura e a todo ato de qualquer pessoa que constitua cumplici- 
dade ou participação na tortura. 


82. Cada Estado Membro punirá esses crimes com penas adequadas que 
levem em conta a sua gravidade. 


ÁrTIGO 5º 
81. Cada Estado Membro tomará as medidas necessárias para estabelecer 
sua jurisdição sobre os crimes previstos no “artigo 4º”, nos seguintes casos: 
a) Quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer território sob sua 
jurisdição ou a bordo de navio ou aeronave registrada no Estado em questão. 
b) Quando o suposto autor for nacional do Estado em questão. 
c) Quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o considerar 
apropriado. 


82. Cada Estado Membro tomará também as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes, nos casos em que o suposto autor 
se encontre em qualquer território sob sua jurisdição e o Estado não o extra- 
dite, de acordo com o “artigo 8º”, para qualquer dos Estados mencionados 
no “$1 do presente artigo”. 


83. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de 
acordo com o direito interno. 


Ártico 6º 

$1. Todo Estado Membro em cujo território se encontre uma pessoa sus- 
peita de ter cometido qualquer dos crimes mencionados no “artigo 4º”, se 
considerar, após o exame das informações de que dispõe, que as circunstân- 
cias o justificam, procederá à detenção de tal pessoa ou tomará outras medi- 
das legais para assegurar sua presença. A detenção e outras medidas legais 
serão tomadas de acordo com a lei do Estado, mas vigorarão apenas pelo 
tempo necessário ao início do processo penal ou de extradição. 


82. O Estado em questão procederá imediatamente a uma investigação 
preliminar dos fatos. 
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$3. Qualquer pessoa detida de acordo com o “$1º” terá asseguradas faci- 
lidades para comunicar-se imediatamente com o representante mais próxi- 
mo do Estado de que é nacional ou, se for apátrida, com o representante de 
sua residência habitual. 


84. Quando o Estado, em virtude deste artigo, houver detido uma pessoa, 
notificará imediatamente os Estados mencionados no “S1,artigo 5º”, sobre tal 
detenção e sobre as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à 
investigação preliminar, a que se refere o “$ 2 do presente artigo”, comunicará 
sem demora os resultados aos Estados antes mencionados e indicará se pretende 
exercer sua jurisdição. 


ARTIGO 7º 

$1. O Estado Membro no território sob a jurisdição do qual o suposto autor 
de qualquer dos crimes mencionados no “artigo 4º” for encontrado, se não o 
extraditar, obrigar-se-á, nos caos contemplados no “artigo 5º”, a submeter o 
caso às suas autoridades competentes para o fim de ser o mesmo processado. 


82. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com as mesmas 
normas aplicáveis a qualquer crime de natureza grave, conforme a legislação do 
referido Estado. Nos casos previstos no “82 do artigo 5º”, as regras sobre prova 
para fins de processo e condenação não poderão de modo algum ser menos 
rigorosas do que as que se aplicarem aos casos previstos no “$1 do artigo 5º”. 


83. Qualquer pessoa processada por qualquer dos crimes previstos no “artigo 
4º” receberá garantias de tratamento justo em todas as fases do processo. 


ÁrTIGO 8º 

$1. Os crimes que se refere o “artigo 4º serão considerados como extraditáveis 
em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes. Os Estados 
Partes obrigar-se-ão a incluir tais crimes como extraditáveis em todo tratado de 
extradição que vierem a concluir entre si. 


$2. Se um Estado Membro que condiciona a extradição à existência do 
tratado receber um pedido de extradição por parte de outro Estado Membro 
com o qual não mantém tratado de extradição, poderá considerar a presente 
Convenção como base legal para a extradição com respeito a tais crimes. A 
extradição sujeitar-se-á às outras condições estabelecidas pela lei do Estado 
que receber a solicitação. 


83. Os Estados Membros que não condicionam a extradição à existência de 
um tratado reconhecerão, entre si, tais crimes como extraditáveis, dentro das 
condições estabelecidas pela lei do Estado que receber a solicitação. 
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84. O crime será considerado, para o fim de extradição entre os Estados 
Membros, como se tivesse ocorrido não apenas no lugar em que ocorreu mas 
também nos territórios dos Estados chamados a estabelecerem sua jurisdi- 
ção de acordo com o “$1 do artigo 5º”. 


Ártico 9º 

81. Os Estados Membros prestarão entre si a maior assistência possível, 
em relação aos procedimentos criminais instaurados relativamente a qual- 
quer dos delitos mencionados no “artigo 4º”, inclusive no que diz respeito 
ao fornecimento de todos os elementos de prova necessários para o processo 
que estejam em seu poder. 


2. Os Estados Membros cumprirão as obrigações decorrentes do “$1 do 
presente artigo”, conforme quaisquer tratados de assistência judiciária recí- 
proca existentes entre si. 


Ártico 10º 

$1. Cada Estado Membro assegurará que o ensino e a informação sobre a 
proibição da tortura sejam plenamente incorporados no treinamento do 
pessoal civil ou militar encarregado da aplicação da lei, do pessoal médico, 
dos funcionários públicos e de quaisquer outras pessoas que possam partici- 
par da custódia, interrogatório ou tratamento de qualquer pessoa submetida 
a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão. 


82. Cada Estado Membro incluirá a referida proibição nas normas ou 
instruções relativas aos deveres e funções de tais pessoas. 


Arrigo 11º 

Cada Estado Membro manterá sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas de interrogatório, bem como as disposições 
sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas, em qualquer territó- 
rio sob a sua jurisdição, a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, 
com vistas a evitar qualquer caso de tortura. 


Ártico 12º 

Cada Estado Membro assegurará que suas autoridades competentes pro- 
cederão imediatamente a uma investigação imparcial, sempre que houver 
motivos razoáveis para crer que um ato de tortura tenha sido cometido em 
qualquer território sob sua jurisdição. 
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Ártico 13º 

Cada Estado Membro assegurará, a qualquer pessoa que alegue ter sido 
submetida à tortura em qualquer território sob sua jurisdição, o direito de 
apresentar queixa perante as autoridades competentes do referido Estado, 
que procederão imediatamente e com imparcialidade ao exame do seu caso. 
Serão tomadas medidas para assegurar a proteção dos queixosos e das teste- 
munhas contra qualquer mau tratamento ou intimidação, em consegiiência 
da queixa apresentada ou do depoimento prestado. 


Ártico 14º 

$1. Cada Estado Membros assegurará em seu sistema jurídico, à vítima de 
um ato de tortura, o direito à reparação e à indenização justa e adequada, 
incluídos os meios necessários para a mais completa reabilitação possível. 
Em caso de morte da vítima como resultado de um ato de tortura, seus 
dependentes terão direito à indenização. 


82. O disposto no presente artigo não afetará qualquer direito a in- 
denização que a vítima ou outra pessoa possam ter em decorrência das 
leis nacionais. 


Ártico 15º 

Cada Estado Membro assegurará que nenhuma declaração que se de- 
monstre ter sido prestada como resultado de tortura possa ser invocada 
como prova em qualquer processo, salvo contra uma pessoa acusada de tor- 
tura como prova de que a declaração foi prestada. 


Ártico 16º 

81. Cada Estado Membro se comprometerá em proibir, em qualquer ter- 
ritório sob a sua jurisdição, outros atos que constituam tratamentos ou pe- 
nas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como 
definida no “artigo 1º”, quando tais atos forem cometidos por funcionário 
público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instiga- 
ção, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em parti- 
cular, as obrigações mencionadas nos “artigos 10, 11, 12 e 13”, com a substi- 
tuição das referências a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desu- 
manos ou degradantes. 


82. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpretados de 
maneira a restringir os dispositivos de qualquer outro instrumento interna- 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


1. Todos são iguais perante a lei 
2. Todos têm direito à diferença 


Do primeiro para o segundo enunciado, temos uma deriva (são 
iguais perante a lei > têm direito à diferença) que pode trazer toda uma 
ampla diferença para os sentidos e as posições sujeito aí investidas. 

Na posição sujeito 1, o efeito de sentido é o de que se faz referência 
à lei para afirmar a igualdade entre os homens e, portanto, a uma memória 
discursiva em que funciona o jutídico de forma pressuposta, produzindo 
um efeito de pré-construído: diante da lei supôem-se que todos são iguais. 
E isto está sustentado na definição da forma-sujeito-histórica capitalista, 
da qual falamos mais acima, que é constituída pelo jurídico e que ecoa no 
enunciado 1. 

Na posição sujeito 2, os efeitos de sentidos (têm direito à diferença) 
derivam de uma asserção: ter direito á, que “equivale” a “perante a 
le?”, que é uma sua paráfrase, com um deslizamento metafórico. Este 
deslizamento metafórico expõe a formulação 2 a interpretações da lei. 
Não é uma decorrência que funciona como pré-construído, como já vindo 
junto. E onde há interpretações, entram distintas versões. Daí as variadas 
interpretações, as franjas ideológicas de sentido, que temos sobre, por 
exemplo, a “diferença” nos diferentes discursos, ainda que formulados 
em lugares oficiais como decretos, constituições etc. Funcionam como 
“adendos” ao que juridicamente (todos são iguais perante a lei) já é um 
princípio geral. Assim, o sentido de “diferença” no enunciado “Todos têm 
direito à diferença” pode variar muito de uma pessoa para outra, de uma 
situação para outra. 

São assim duas formações discursivas, com duas posições sujeitos 
diferentes, em gestos de interpretações diversos, assim como em posições 
ideológicas distintas. Como sabemos, os sentidos são “relação a”, as 
palavras não significam por si mas pelas formações discursivas (ideologia) 
em que se inscrevem. O segundo enunciado precisa do primeiro para 
se sustentar. Não se sustenta por si. O enunciado 1 apresenta-se como 
universal face à configuração jurídica do cidadão. O enunciado 2 apresenta- 
se como histórico, no sentido de que depende das configurações que sua 
formulação toma nas diferentes conjunturas. E depende do primeiro, para 
ter sua efetivação. Ou seja, para que possamos interpretá-lo é preciso que 
o enunciado 1 esteja significando. 

Pois bem, estes são alguns indícios de que a ideologia está 
funcionando no modo como o dizer e os sujeitos (se) significam. Isto 
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cional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes ou que se refira à extradição ou expulsão. 


PARTE II 


ÁrrtiGO 17º 

$1. Constituir-se-á um Comitê contra a Tortura (doravante denomina- 
da o “Comitê”), que desempenhará as funções descritas adiante. O Comitê 
será composto por dez peritos de elevada reputação moral e reconhecida 
competência em matéria de direitos humanos, os quais exercerão suas fun- 
ções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados Membros, levan- 
do em conta uma distribuição geográfica equitativa e a utilidade da partici- 
pação de algumas pessoas com experiência jurídica. 


82. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta, dentre uma 
lista de pessoas indicadas pelos Estados Membros. Cada Estado Membro 
pode indicar uma pessoa dentre os seus nacionais. Os Estados Membros 
terão presente a utilidade da indicação de pessoas que sejam também mem- 
bros do Comitê de Direitos Humanos, estabelecido de acordo com o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, e que estejam dispostas a servir 
no Comitê contra a Tortura. 


83. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões bienais dos Esta- 
dos Membros convocados pelo Secretário Geral das Nações Unidas. Nestas 
reuniões, nas quais o quorum será estabelecido por dois terços dos Estados 
Membros, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o 
maior número de votos e a maioria absoluta dos votos representantes dos 
Estados Membros presentes e votantes. 


84. A primeira eleição se realizará no máximo seis meses após a data da 
entrada em vigor da presente Convenção. Ao menos quatro meses antes da 
data de cada eleição, o Secretário Geral da Organização das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Membros, para convidá-los a apresentar suas 
candidaturas, no prazo de três meses. O Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas organizará uma lista por ordem alfabética de todos os candi- 
datos assim designados, com indicações dos Estados Membros que os tive- 
rem designado, e a comunicará aos Estados Membros. 


85. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro 
anos. Poderão, caso suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser 
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reeleitos. Entretanto, o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira 
eleição expirará ao final de dois anos; imediatamente após a primeira elei- 
ção, o presidente da reunião a que se refere o “$3 do presente artigo” indica- 
rá, por sorteio, os nomes desses cinco membros. 


$6. Se um membro do Comitê vier a falecer, a demitir-se de suas funções 
ou, por outro motivo qualquer, não puder cumprir com suas obrigações no 
Comitê, o Estado Membro que apresentou sua candidatura indicará, entre 
seus nacionais, outro perito para cumprir o restante de seu mandato, sendo 
que a referida indicação estará sujeita à aprovação, a menos que a metade ou 
mais dos Estados Membros venham a responder negativamente dentro de 
um prazo de seis semanas, a contar do momento em que o Secretário Geral 
das Nações Unidas lhes houver comunicado a candidatura proposta. 


87. Correrão por conta dos Estados Membros as despesas em que vie- 
rem a incorrer os membros do Comitê no desempenho de suas funções no 
referido órgão. 


Ártico 18º 
81. O Comitê elegerá sua Mesa para um período de dois anos. Os mem- 
bros da Mesa poderão ser reeleitos. 


82. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento: estas, 
contudo deverão conter, entre outras, as seguintes disposições: 
a) O quorum será de seis membros 
b) As decisões do Comitê serão tomadas por maioria dos votos dos mem- 
bros presentes. 


83. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas colocará à 
disposição do Comitê o pessoal e os serviços necessários ao desempenho 
eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude da presente Convenção. 


84.0 Secretário Geral da Organização das Nações Unidas convocará a 
primeira reunião do Comitê. Após a primeira reunião, o Comitê deverá 
reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas regras de procedimento. 


85. Os Estados Membros serão responsáveis pelos gastos vinculados à rea- 
lização das reuniões dos Estados Membros e do Comitê, inclusive o reembolso 
de quaisquer gastos, tais como os de pessoal e de serviços, em que incorrerem as 
Nações Unidas, em conformidade com o “$3 do presente artigo”. 
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Ártico 19º 

$1. Os Estados Membros submeterão ao Comitê, por intermédio do Se- 
cretário Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas por eles 
adotadas no cumprimento das obrigações assumidas, em virtude da presente 
Convenção, no Estado Membro interessado. A partir de então, os Estados 
Membros deverão apresentar relatórios suplementares a cada quatro anos, 
sobre todas as novas disposições que houverem adotado, bem como outros 
relatórios que o Comitê vier a solicitar. 


82. O Secretário Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a 
todos os Estados Membros. 


83. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que poderá fazer os co- 
mentários gerais que julgar oportunos e os transmitirá ao Estado Membro 
interessado. Este poderá, em resposta ao Comitê, comunicar-lhe todas as 
observações que deseje formular. 


84. O Comitê poderá, a seu critério, tomar a decisão de incluir qualquer 
comentário que houver feito, de acordo com o que estipula o “83 do presente 
artigo”, junto com as observações conexas recebidas do Estado Membro 
interessado, em seu relatório anual que apresentará, em conformidade com 
o “artigo 24”. Se assim o cogitar o Estado Membro interessado, o Comitê 
poderá também incluir cópia do relatório apresentado, em virtude do “$1º 
do presente artigo”. 


Ártico 20º 

$1. O Comitê, no caso de vir a receber informações fidedignas que lhe 
pareçam indicar, de forma fundamentada, que a tortura é praticada sistema- 
ticamente no território de um Estado Membro, convidará o Estado Membro 
em questão a cooperar no exame das informações e, nesse sentido, a trans- 
mitir ao Comitê as observações que julgar pertinentes. 


82. Levando em consideração todas as observações que houver apresen- 
tado, o Estado Membro interessado, bem como quaisquer outras informa- 
ções pertinentes de que dispuser, o Comitê poderá, se lhe parecer justificá- 
vel, designar um ou vários de seus membros para que procedam a uma inves- 
tigação confidencial e informem urgentemente o Comitê. 


$3. No caso de realizar-se uma investigação nos termos do “82º do 
presente artigo”, o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Mem- 
bro interessado. Com a concordância do Estado Membro em questão, a in- 
vestigação poderá incluir uma visita ao seu território. 
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84. Depois de haver examinado as conclusões apresentadas por um ou 
vários de seus membros, nos termos do “$2º do presente artigo” , o Comitê 
as transmitirá ao Estado Membro interessado, junto com as observações ou 
sugestões que considerar pertinentes, em vista da situação. 


85. Todos os trabalhos do Comitê a que se faz referência nos “$1 ao 84 do 

presente artigo” serão confidenciais e, em todas as etapas dos referidos tra- 

alhos, procurar-se-á obter a cooperação do Estado Membro. Quando esti- 
balh bt do Estado Memb do est 
verem concluídos os trabalhos relacionados com uma investigação realizada 

e acordo com o , o Comitê poderá, após celebrar consultas com o 
d d “82”, o Comitê pod leb lt 

stado Membro interessado, tomar a decisão de incluir um resumo dos re- 
Estado Memb t do, t d d l d 
sultados da investigação em seu relatório anual, que apresentará em confor- 
midade com o “artigo 24”. 


Ártico 21º 

$1. Com base no presente artigo, todo Estado Membro na presente Con- 

venção poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência 
do Comitê para receber e examinar as comunicações em que um Estado 
Membro alegue que outro Estado Membro não vem cumprindo as obriga- 
ções que lhe impõe a Convenção. As referidas comunicações só serão rece- 
bidas e examinadas nos termos do presente artigo, no caso de serem apresen- 
tadas por um Estado Membro que houver feito uma declaração em que reco- 
nheça, com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não 
receberá comunicação alguma relativa a um Estado Membro que não houver 
feito uma declaração dessa natureza. As comunicações recebidas em virtude 
do presente artigo estarão sujeitas ao procedimento que segue: 

a) Se um Estado Membro considerar que outro Estado Membro não vem 
cumprindo as disposições da presente Convenção poderá, mediante co- 
municação escrita, levar a questão a conhecimento deste Estado Mem- 
bro. Dentro do prazo de três meses, a contar da data de recebimento da 
comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao Estado que enviou a 
comunicação explicações e quaisquer outras declarações por escrito que 
esclareçam a questão as quais deverão fazer referência, até onde seja pos- 
sível e pertinente, aos procedimentos nacionais e aos recursos jurídicos 
adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a questão. 


b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da 
comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não estiver di- 
rimida satisfatoriamente para ambos os Estados Membros interessados, 
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tanto um como o outro terão o direito de submetê-lo ao Comitê, median- 
te notificação endereçada ao Comitê ou ao outro Estado interessado. 


c) O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em virtude do 
presente artigo, somente após ter-se assegurado de que todos os recursos 
internos disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, em conformida- 
de com os princípios do Direito Internacional geralmente reconhecidos. 
Não se aplicará essa regra quando a aplicação dos mencionados recursos 
se prolongar injustificadamente ou quando não for provável que a aplica- 
ção de tais recursos venha a melhorar realmente a situação da pessoa que 
seja vítima de violação da presente Convenção. 


d) O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando as 
comunicações previstas no presente artigo 


e) Sem prejuízo das disposições da alínea “c”, o Comitê colocará seus bons 
ofícios à disposição dos Estados Membros interessados no intuito de al- 
cançar uma solução amistosa para a questão, baseada no respeito às obri- 
gações estabelecidas na presente Convenção. Com vistas a atingir estes 
objetivos, o Comitê poderá constituir, se julgar conveniente, uma comis- 
são de conciliação ad hoc. 


f) Em todas as questões que lhe submetam em virtude do presente artigo, 
o Comitê poderá solicitar aos Estados Membros interessados, a que se 
“rn 


faz referência na alínea “a”, que lhe forneçam quaisquer informações 
pertinentes. 


g) Os Estados Membros interessados, a que se faz referência na alínea “b”, 
terão o direito de fazer-se representar quando as questões forem exami- 
nadas no Comitê e de apresentar suas observações verbalmente e/ou 
por escrito. 


h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data do recebimento da 
notificação mencionada na alínea “b”, apresentará relatório em que: 


I Se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea “e”, o Comi- 
tê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos e a de 
solução alcançada 


“o” 


II. Se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea “c”, 
o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos, 
serão anexados ao relatório o texto das observações escritas e das atas das 
observações orais apresentadas pelos Estados Membros interessados. Para cada 
questão, o relatório será encaminhado aos Estados Membros interessados. 
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82. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a partir do mo- 
mento em que cinco Estados Membros no presente Pacto houverem feito as 
declarações mencionadas no “S$1 deste artigo”. As referidas declarações se- 
rão depositadas pelos Estados Membros junto ao Secretário Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Esta- 
dos Membros. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário Geral. Far-se-á essa retira 
sem prejuízo do exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma 
comunicação já transmitida nos termos deste artigo, em virtude do presente 
artigo, não se receberá qualquer nova comunicação de um Estado Membro, 
uma vez que o Secretário Geral haja recebido a notificação sobre a retirada 
da declaração, a menos que o Estado Membro interessado haja feito uma 
nova declaração. 


ÁrTIGO 22º 

$1. Todo Estado Membro na presente Convenção poderá declarar, em 
virtude do presente artigo, a qualquer momento, que reconhece a compe- 
tência do Comitê para receber e examinar as comunicações enviadas por 
pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, que aleguem ser vítimas de 
violação, por um Estado Membro, das disposições da Convenção. O Comitê 
não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Membro que não 
houver feito declaração dessa natureza. 


82. O Comitê considerará inadmissível qualquer comunicação recebida 
em conformidade com o presente artigo que já anônima, ou que, a seu juízo, 
constitua abuso do direito de apresentar as referidas comunicações, ou que 
seja incompatível com as disposições da presente Convenção. 


$3. Sem prejuízo do disposto no “82”, o Comitê levará todas as comu- 
nicações apresentadas, em conformidade com este artigo, ao conhecimen- 
to do Estado Membro na presente Convenção que houver feito uma decla- 
ração nos termos do “81” e sobre o qual se alegue ter violado qualquer 
disposição da Convenção. Dentro dos seis meses seguintes, o Estado desti- 
natário submeterá ao Comitê as explicações ou declarações por escrito que 
elucidem a questão e, se for o caso, que indiquem o recurso jurídico adota- 
do pelo Estado em questão. 


84. O Comitê examinará as comunicações recebidas em conformidade 
com o presente artigo, à luz de todas as informações a ele submetidas pela 
pessoa interessada, ou em nome dela, e pelo Estado Membro interessado. 


76 Tortura no Brasil: Implementação das Recomendações do Relator da ONU 


85. O Comitê não examinará comunicação alguma de uma pessoa, nos 
termos do presente artigo, sem que haja assegurado que: 


a) A mesma questão não foi, nem está sendo, examinada perante outra ins- 
tância internacional de investigação ou solução. 


b) A pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos dispo- 
níveis; não se aplicará esta regra quando a aplicação dos mencionados 
recursos se prolongar injustificadamente, ou, quando não for provável 
que a aplicação de tais recursos venha a melhorar realmente a situação da 
pessoa que seja vítima de violação da presente Convenção. 


86.0 Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinan- 
do as comunicações previstas no presente artigo. 


87. O Comitê comunicará seu parecer ao Estado Membro e à pessoa 
em questão. 


88. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a partir do 
momento em que cinco Estados Membros na presente Convenção houve- 
rem feito as declarações mencionadas no “$1 deste artigo”. As referidas 
declarações serão depositadas pelos Estados Membros junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Esta- 
dos Membros. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário Geral. Far-se-á essa retira- 
da sem prejuízo do exame de quaisquer questões que constituam objeto de 
uma comunicação já transmitida nos termos deste artigo; em virtude do 
presente artigo, não se receberá qualquer nova comunicação de uma pes- 
soa, ou em nome dela, uma vez que o Secretário Geral haja recebido a 
notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado Membro 
interessado tenha feito uma nova declaração. 


ÁrtTIGO 23º 

Os membros do Comitê e os membros das comissões de conciliação ad 
hoc designados nos termos da alínea “e” do “$1 do artigo 21” terão direito 
às facilidades, privilégios e imunidades que se concedem aos peritos no 
desempenho de missões para a Organização das Nações Unidas, em con- 
formidade com as seções pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidade das Nações Unidas. 


Pe 


ÁrTIGO 24º 

O Comitê apresentará, em virtude da presente Convenção, um relatório 
anual sobre as suas atividades aos Estados Membros e a Assembléia Geral 
das Nações Unidas. 


PARTE III 


ÁRTIGO 25º 
81. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 


82. A presente Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de 
ratificação serão depositados junto ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas. 


ARTIGO 26º 

A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. Far-se-á a 
adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário Geral 
das Nações Unidas. 


ÁRTIGO 27º 

$1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da 
data em que o vigésimo instrumento de ratificação ou adesão houver sido 
depositado junto ao Secretário Geral das Nações Unidas. 


82. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção ou a ela 
aderirem após o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a 
Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que o Estado 
em questão houver depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 


ÁrTIGO 28º 

$1. Cada Estado Membro poderá declarar, por ocasião da assinatura ou 
ratificação da presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a 
competência do Comitê quanto ao disposto no “artigo 20”. 


82. Todo Estado Membro na presente Convenção, que houver formula- 
do reserva em conformidade com o “$1 do presente artigo”, poderá a qual- 
quer momento tornar sem efeito essa reserva, mediante notificação 
endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
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ÁrrtiGO 29º 

$1. Todo Estado Membro na presente Convenção poderá propor emendas 
e depositá-las junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
O Secretário-Geral comunicará todas as propostas de emendas aos Estados 
Membros, pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma 
conferência dos Estados Membros destinada a examinar as propostas e 
submetê-las a votação. Dentro dos quatro meses seguintes à data da referida 
comunicação, se pelo menos um terço dos Estados Membros se manifestar a 
favor da referida convocação, o Secretário-Geral convocará a conferência sob 
os auspícios da Organização das Nações Unidas. Toda emenda adotada pela 
maioria dos Estados Membros presentes e votantes na conferência será sub- 
metida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados Membros. 


82. Toda emenda adotada nos termos da disposição do “$1 do presente 
artigo” entrará em vigor assim que dois terços dos Estados Membros na 
presente Convenção houverem notificado o Secretário-Geral das Nações 
Unidas de que a aceitaram, em conformidade com seus respectivos procedi- 
mentos constitucionais. 


83. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para os 
Estados Membros que as aceitaram, ao passo que os demais Estados Mem- 
bros permanecem obrigados pelas disposições da Convenção e pelas emen- 
das anteriores por eles aceitas. 


Ártico 30º 

$1. As controvérsias entre dois ou mais Estados Membros, com relação à 
interpretação ou aplicação da presente Convenção, que não puderem ser 
dirimidas por meio de negociação, serão, a pedido de um deles, submetidas à 
arbitragem. Se, durante os seis meses seguintes à data do pedido de arbitra- 
gem, as partes não lograrem pôr-se de acordo quanto aos termos do compro- 
misso de arbitragem, qualquer das parte poderá submeter a controvérsia à 
Corte Internacional de Justiça, mediante solicitação feita em conformidade 
com o Estatuto da Corte. 


82. Cada Estado Membro poderá declarar, por ocasião da assinatura ou 
ratificação da presente Convenção, que não se considera obrigado pelo “$1 
deste artigo”. Os demais Estados Membros não estarão obrigados pelo refe - 
rido parágrafo, com relação a qualquer Estado Membro que houver formula- 
do reserva dessa natureza. 
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$3. Todo Estado Membro que houver formulado reserva, em conformi- 
dade com o “82 do presente artigo” poderá, a qualquer momento, tornar 
sem efeito essa reserva, mediante notificação endereçada ao Secretário-Ge- 
ral das Nações Unidas. 


Ártico 31º 

$1. Todo Estado Membro poderá denunciar a presente Convenção medi- 
ante notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Uni- 
das. A denúncia produzirá efeitos um ano depois da data do recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 


82. A referida denúncia não eximirá o Estado Membro das obrigações 
que lhe impõe a presente Convenção relativamente a qualquer ação ou omis- 
são ocorrida antes da data em que a denúncia venha a produzir efeito; a 
denúncia não acarretará, tampouco, a suspensão do exame de quaisquer ques- 
tões que o Comitê já começara a examinar antes da data em que a denúncia 
veio a produzir efeitos. 


$3. A partir da data em que vier a produzir efeitos a denúncia de um 
Estado Membros, o Comitê não dará início ao exame de qualquer nova 
questão referente ao Estado em apreço. 


ÁRTIGO 32º 
O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos 
os Estados Membros que assinaram a presente Convenção ou a ela aderiram. 


a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com os 
“ . »” 
artigos 25 e 26. 


b) A data da entrada em vigor da Convenção, nos termos do “artigo 27”, e a 
data de entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do “artigo 29”. 


c) As denúncias recebidas em conformidade com o “artigo 31”. 


ÁRTIGO 33º 

$1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, fran- 
cês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositada junto ao Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas. 


82. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará 
cópias autenticadas da presente Convenção a todos os Estados. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


quer dizer que não é só a razão que conta na linguagem. Portanto, não 
podemos ter certeza de como as pessoas estão significando /interpretando 
as palavras que supomos serem as mesmas para todos. Porque não temos o 
controle sobre o modo como a ideologia funciona, constituindo o indivíduo 
em sujeito, nem como os sentidos fazem sentido para os sujeitos. Não 
sabemos como os sentidos se constituem em nós mesmos. Nossa memória 
discursiva é constituída pelo esquecimento. Já nem lembramos quando e 
como a palavra liberdade fez sentido para nós, ou para a sociedade na qual 
vivemos. Como diz Pêcheux (1990, p.34) é por filiação a uma complexa 
redes de sentidos e não por aprendizagem que os sentidos se constituem. 


Ética e Significação 


Resta finalmente falarmos de um outro elemento constitutivo da 
significação e do modo como o sujeito se produz: a ética. A ética e o 
político são solidários em termos de significação. Isto nos interessa mais 
ainda se o tema é Direitos Humanos. 

O Estado capitalista, regendo-se pelo jurídico, individualiza o 
sujeito, responsabilizando-o, fazendo funcionar a relação entre direitos e 
deveres (ORLANDI, 2002). Aí temos o jogo entre a liberdade (democracia) 
e a submissão do sujeito (todo sujeito é igual perante a lei). Devemos 
então observar a questão da responsabilidade do sujeito nessa estrutura / 
funcionamento. Do mesmo modo é essa liberdade e essa submissão que 
encontramos quando pensamos a relação do sujeito com a língua: uma 
forma de contradição pela qual para dizer o que “quer”, ele precisa se 
submeter a ela. É assim que entendo Pêcheux (1990, p.57) quando ele diz 
que “em face das interpretações sem margens nas quais O intérprete se 
coloca como um ponto absoluto, sem outro, nem real, trata-se aí de uma 
questão ética e política: uma questão de responsabilidade”. 

Notmodo como venho trabalhando a questão do sentido e do sujeito, 
também para mim a questão ética é uma questão que se põe na questão 
da interpretação. Deixa de ser uma questão só da conduta (individual) e 
passa a ser da produção da significação, ou seja, incide sobre a relação da 
língua (sujeita a equívocos) com a história na constituição dos sentidos e 
dos sujeitos. Inscreve-se no confronto do simbólico com o político. Como 
parte da significação, a questão ética pode tanto ser visível como, na maior 
parte das vezes, ser bem pouco visível na conduta individual. 

Não há sentido que não se constitua por um gesto de interpretação. 
E, como tenho afirmado, não há como não interpretar. Diante de qualquer 
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ProtocoLo FacuLTATIVO À CONVENÇÃO DA ONU coNnTRA 
TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, 
DEsUMANOS OU DEGRADANTES* 


PREÂMBULO 
Os Estados-Partes do presente Protocolo; 


REAFIRMANDO que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desu- 
manos ou degradantes são proibidos e constituem grave violação dos di- 
reitos humanos; 


ConvenciDOS de que medidas adicionais são necessárias para atingir os 
objetivos da Convenção contra tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes (doravante denominada a Convenção) e para re- 
forçar a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 


RECORDANDO que os artigos 2 e 16 da Convenção obrigam cada Estado- 
Parte a tomar medidas efetivas para prevenir atos de tortura e outros tra- 
tamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em qualquer territó- 
rio sob a sua jurisdição; 


* Texto não oficial. 

Adotado em 18 de dezembro de 2002 na quinquagésima sétima sessão da Assembléia Geral das Nações 
Unidas pela resolução A/RES/57/199. 

O Protocolo está disponível para assinatura, ratificação e acessão desde 04 de fevereiro de 2003, na sede das 
Nações Unidas em Nova York. 

Foi assinado pelo Brasil em 13 de outubro de 2003 e ainda não foi ratificado. 
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RECONHECENDO que os Estados têm a responsabilidade primária pela 
implementação destes artigos, que reforçam a proteção das pessoas privadas de 
liberdade, que o respeito completo por seus direitos humanos é responsabili- 
dade comum compartilhada entre todos e que órgãos de implementação in- 
ternacional complementam e reforçam medidas nacionais; 


RECORDANDO que a efetiva prevenção da tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes requer educação e uma combinação 
de medidas legislativas, administrativas, judiciais e outras; 


RECORDANDO também que a Conferência Mundial de Direitos Humanos 
declarou firmemente que os esforços para erradicar a tortura deveriam pri- 
meira e principalmente concentrar-se na prevenção e convocou a adoção de 
um protocolo opcional à Convenção, designado para estabelecer um siste- 
ma preventivo de visitas regulares para centros de detenção; 


ConvencIDOS de que a proteção de pessoas privadas de liberdade contra 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis desumanos ou degradantes 
pode ser reforçada por meios não-judiciais de natureza preventiva, baseados 
em visitas regulares a centros de detenção; 


Acordam o seguinte: 


PARTE | 
Princípios Gerais 


Ártico 1º 

O objetivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas 
regulares efetuadas por órgãos nacionais e internacionais independentes 
para lugares onde pessoas são privadas de sua liberdade, com a intenção 
de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes. 


ÁrTIGO 2º 

1. Um Sub-Comitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes do Comitê contra a Tortura 
(doravante denominado Sub-Comitê de Prevenção) deverá ser estabeleci- 
do e desempenhar as funções definidas no presente Protocolo. 
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2. O Sub-Comitê de Prevenção deve desempenhar suas funções no mar- 
co da Carta das Nações Unidas e deve ser guiado por seus princípios e propó- 
sitos, bem como pelas normas das Nações Unidas relativas ao tratamento 
das pessoas privadas de sua liberdade. 


3. Igualmente, o Sub-Comitê de Prevenção deve ser guiado pelos prin- 
cípios da confidencialidade, imparcialidade, não seletividade, universali- 
dade e objetividade. 


4. O Sub-Comitê de Prevenção e os Estados-Partes devem cooperar na 
implementação do presente Protocolo. 


ÁrTIGO 3º 

Cada Estado-Parte deverá designar ou manter em nível doméstico um 
ou mais órgãos de visita encarregados da prevenção da tortura e outros tra- 
tamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes (doravante denomi- 
nados mecanismos preventivos nacionais). 


ÁrrTIGO 4º 

1. Cada Estado-Parte deverá permitir visitas, de acordo com o presente 
Protocolo, dos mecanismos referidos nos artigos 2 e 3 a qualquer lugar sob 
sua jurisdição e controle onde pessoas são ou podem ser privadas de sua 
liberdade, quer por força de ordem dada por autoridade pública quer sob seu 
incitamento ou com sua permissão ou concordância (doravante denomina- 
dos centros de detenção). 

Essas visitas devem ser empreendidas com vistas ao fortalecimento, se 
necessário, da proteção dessas pessoas contra a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


2. Para os fins do presente Protocolo, privação da liberdade significa 
qualquer forma de detenção ou aprisionamento ou colocação de uma pessoa 
em estabelecimento público ou privado de vigilância, de onde, por força de 
ordem judicial, administrativa ou de outra autoridade, ela não tem permis- 
são para ausentar-se por sua própria vontade. 
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PARTE II 
Sub-Comitê de Prevenção 


ARTIGO 5º 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá ser constituído por dez membros. 
Após a quinquagésima ratificação ou adesão ao presente Protocolo, o número de 
membros do Sub-Comitê de Prevenção deverá aumentar para vinte e cinco. 


2. Os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão ser escolhidos 
entre pessoas de elevado caráter moral, de comprovada experiência profissi- 
onal no campo da administração da justiça, em particular o direito penal e a 
administração penitenciária ou policial, ou nos vários campos relevantes 
para o tratamento de pessoas privadas de liberdade. 


3. Na composição do Sub-Comitê de Prevenção, deverá ser dada consi- 
deração devida à distribuição geográfica equitativa e à representação de di- 
ferentes formas de civilização e de sistema jurídico dos Estados Membros. 


4. Nesta composição deverá ser dada consideração devida ao equilíbrio 
de gênero, com base nos princípios da igualdade e da não-discriminação. 


5. Não haverá dois membros do Sub-Comitê de Prevenção nacionais do 
mesmo Estado. 


6. Os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão servir em sua 
capacidade individual, deverão ser independentes e imparciais e deverão ser 
acessíveis para servir eficazmente ao Sub-Comitê de Prevenção. 


ÁrtTIGO 6º 

1. Cada Estado-Parte deve indicar, de acordo com o parágrafo 2 do pre- 
sente artigo, dois candidatos que possuam as qualificações e cumpram os 
requisitos citados no artigo 5, devendo fornecer informações detalhadas 
sobre as qualificações dos nomeados. 


2. (a) Os indicados deverão ter a nacionalidade de um dos Estados-Partes 
do presente Protocolo; 


(b) Pelo menos um dos dois candidatos deve ter a nacionalidade do 
Estado-Parte que o indicar. 


(c) Não mais que dois nacionais de um Estado-Parte devem ser indicados. 


(d) Antes de um Estado-Parte indicar um nacional de outro Estado- 
Parte, deverá procurar e obter o consentimento desse Estado-Parte. 
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3. Pelo menos cinco meses antes da data da reunião dos Estados-Partes 
na qual serão realizadas as eleições, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
deverá enviar uma carta aos Estados-Partes convidando-os a apresentar 
suas indicações em três meses. O Secretário-Geral deverá apresentar uma 
lista, em ordem alfabética, de todas as pessoas indicadas, informando os 
Estados-Partes que os indicaram. 


ARTIGO 7º 
1. Os membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão ser eleitos da 
seguinte forma: 
(a) Deverá ser dada consideração primária ao cumprimento dos requisitos e 
critérios do artigo 5 do presente Protocolo. 


(b) As eleições iniciais deverão ser realizadas não além de seis meses após a 
entrada em vigor do presente Protocolo. 


(c) Os Estados-Partes deverão eleger os membros do Sub-Comitê de Prevenção 
por voto secreto. 


(d) As eleições dos membros do Sub-Comitê de Prevenção deverão ser realiza- 
das em uma reunião bienal dos Estados-Partes convocada pelo Secretário - 
Geral das Nações Unidas. Nessas reuniões, cujo quorum é constituído por 
dois terços dos Estados-Partes, serão eleitos para o Sub-Comitê de Preven- 
ção aqueles que obtenham o maior número de votos e uma maioria absoluta 
de votos dos representantes dos Estados-Partes presentes e votantes. 


2. Se durante o processo eleitoral dois nacionais de um Estado-Parte forem 
elegíveis para servirem como membro do Sub-Comitê de Prevenção, o candida- 
to que receber o maior número de votos deverá servir como membro do Sub- 
Comitê de Prevenção. Quando os nacionais receberem o mesmo número de 
votos, os seguintes procedimentos serão aplicados: 


(a) Quando somente um for indicado pelo Estado-Parte de que é nacional, 
este nacional deverá servir como membro do Sub-Comitê de Prevenção; 


(b) Quando os dois candidatos forem indicados pelo Estado-Parte de que são 
nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para determinar 
qual nacional deverá se tornar membro; 


(c) Quando nenhum dos candidatos tenha sido nomeado pelo Estado-Parte 
de que são nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para 
determinar qual candidato deverá ser o membro. 
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ÁrTIGO 8º 

Se um membro do Sub-Comitê de Prevenção morrer ou exonerar-se, ou 
qualquer outro motivo o impeça de continuar seu trabalho, o Estado-Parte que 
indicou o membro deverá indicar outro elegível que possua as qualificações e 
cumpra os requisitos dispostos no artigo 5, levando em conta a necessidade de 
equilíbrio adequado entre os vários campos de competência, para servir até a 
próxima reunião dos Estados-Partes, sujeito à aprovação da maioria dos Esta- 
dos-Partes. A aprovação deverá ser considerada dada, a menos que a meta- 
de ou mais Estados-Partes manifestem-se desfavoravelmente dentro de 
seis semanas após serem informados pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas da indicação proposta. 


ÁrrTiGO 9º 

Os membros do Sub-Comitê de Prevenção serão eleitos para mandato 
de quatro anos. Poderão ser reeleitos uma vez, caso suas candidaturas sejam 
novamente apresentadas. O mandato da metade dos membros eleitos na 
primeira eleição expira ao fim de dois anos; imediatamente após a primei- 
ra eleição, os nomes desses membros serão sorteados pelo presidente da 
reunião prevista no artigo 7, parágrafo 1, alínea (d). 


Arrico 10º 


1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá eleger sua mesa por um período 
de dois anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos. 


2. O Sub-Comitê de Prevenção deverá estabelecer seu próprio regi- 
mento. Este regimento deverá determinar que, inter alia: 


(a) O quorum será a metade dos membros mais um; 


(b) As decisões do Sub-Comitê de Prevenção serão tomadas por maioria 
de votos dos membros presentes. 


(c) O Sub-Comitê de Prevenção deverá reunir-se a portas fechadas. 


3. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá convocar a reunião 
inicial do Sub-Comitê de Prevenção. Após essa reunião inicial, o Sub- 
Comitê de Prevenção deverá reunir-se nas ocasiões previstas por seu regi- 
mento. O Sub-Comitê de Prevenção e o Comitê contra a Tortura deverão 
convocar suas sessões simultaneamente pelo menos uma vez por ano. 
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PARTE III 
Mandato do Sub-Comitê de Prevenção 


Ártico 11º 
O Sub-Comitê de Prevenção deverá: 


(a) Visitar os lugares referidos no artigo 4 e fazer recomendações para os Esta- 
dos-Partes a respeito da proteção de pessoas privadas de liberdade contra a 
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 


(b) No que concerne aos mecanismos preventivos nacionais: 
(i) Aconselhar e assistir os Estados-Partes, quando necessário, no esta- 
belecimento desses mecanismos; 
(ii) Manter diretamente, e se necessário de forma confidencial, contatos 
com os mecanismos preventivos nacionais e oferecer treinamento e 
assistência técnica com vistas a fortalecer sua capacidade; 


(iii) Aconselhar e assisti-los na avaliação de suas necessidades e no que 
for preciso para fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberda- 
de contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes; 


(iv) Fazer recomendações e observações aos Estados-Partes com vistas a 
fortalecer a capacidade e o mandato dos mecanismos preventivos 
nacionais para a prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes; 


(c) Cooperar para a prevenção da tortura em geral com os órgãos e mecanis- 
mos relevantes das Nações Unidas, bem como com organizações ou or- 
ganismos internacionais, regionais ou nacionais que trabalhem para for- 
talecer a proteção de todas as pessoas contra a tortura e outros tratamen- 
tos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


ÁrtiGO 12º 
Afim de que o Sub-Comitê de Prevenção possa cumprir seu mandato 
nos termos descritos no artigo 11, os Estados-Partes deverão: 


(a) Receber o Sub-Comitê em seu território e frangquear-lhe o acesso aos cen- 
tros de detenção, conforme definido no artigo 4 do presente Protocolo; 


(b) Fornecer todas as informações relevantes que o Sub-Comitê de Prevenção 
solicitar para avaliar as necessidades e medidas que deverão ser adotadas 
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para fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberdade contra a tortu- 
ra e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 

(c) Encorajar e facilitar os contatos entre o Sub-Comitê de Prevenção e os 
mecanismos preventivos nacionais; 


(d) Examinar as recomendações do Sub-Comitê de Prevenção e com ele 
engajar-se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 


Ártico 13º 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá estabelecer, inicialmente por 
sorteio, um programa de visitas regulares aos Estados-Partes com a finalida- 
de de pôr em pratica seu mandato nos termos estabelecidos no artigo 11. 

2. Após proceder a consultas, o Sub-Comitê de Prevenção deverá noti- 
ficar os Estados-Partes de seu programa para que eles possam, sem demora, 
fazer os arranjos práticos necessários para que as visitas sejam realizadas. 


3. As visitas deverão ser realizadas por pelo menos dois membros do 
Sub-Comitê de Prevenção. Esses membros deverão ser acompanhados, se 
necessário, por peritos que demonstrem experiência profissional e conheci- 
mento no campo abrangido pelo presente Protocolo, que deverão ser seleci- 
onados de uma lista de peritos preparada com bases nas propostas feitas 
pelos Estados-Partes, pelo Escritório do Alto Comissariado dos Direitos 
Humanos das Nações Unidas e pelo Centro Internacional para Prevenção 
de Crimes das Nações Unidas. Para elaborar a lista de peritos, os Estados- 
Partes interessados deverão propor não mais que cinco peritos nacionais. O 
Estado-Parte interessado pode se opor à inclusão de algum perito específico 
na visita, ao que o Sub-Comitê de Prevenção deverá indicar outro perito. 


4. O Sub-Comitê de Prevenção poderá propor, se considerar apropriado, 
curta visita de seguimento de visita regular anterior. 


Ártico 14º 

1. A fim de habilitar o Sub-Comitê de Prevenção a cumprir seu mandato, 
os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a lhe conceder: 
(a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de 

liberdade em centros de detenção conforme definidos no artigo 4, bem 

como o número de centros e sua localização; 


(b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas 
bem como às condições de sua detenção; 
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(c) Sujeito ao parágrafo 2, acesso a todos os centros de detenção, suas insta- 
lações e equipamentos; 


(d) Oportunidade de entrevistar em particular pessoas privadas de liberdade, 
sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se considerado 
necessário, bem como com qualquer outra pessoa que o Sub-Comitê de 
Prevenção acredite poder fornecer informação relevante; 


(e) Liberdade de escolher os lugares que pretende visitar e as pessoas que 
quer entrevistar; 


2. Objeções a visitas a algum lugar de detenção em particular só poderão 
ser feitas com fundamentos urgentes e imperiosos ligados à defesa nacional, 
à segurança publica, ou a algum desastre natural ou séria desordem no lugar 
a ser visitado que temporariamente previna o desenvolvimento dessa visita. 
A existência de uma declaração de estado de emergência não deverá ser 
invocada por um Estado-Parte como razão para objetar uma visita. 


Ártico 15º 

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, 
permitir ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização 
por haver comunicado ao Sub-Comitê qualquer informação, verdadeira ou 
falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra 
forma prejudicada. 


Ártico 16º 

1. O Sub-Comitê de Prevenção deverá comunicar suas recomendações e 
observações confidencialmente para o Estado-Parte e, se for o caso, para o 
mecanismo preventivo nacional. 


2. O Sub-Comitê de Prevenção deverá publicar seus relatórios, em con- 
junto com qualquer comentário do Estado-Parte interessado, quando soli- 
citado pelo Estado-Parte. Se o Estado-Parte fizer parte do relatório público, 
o Sub-Comitê de Prevenção poderá publicar o relatório total ou parcial- 
mente. Entretanto, nenhum dado pessoal deverá ser publicado sem o ex- 
presso consentimento da pessoa interessada. 


3. O Sub-Comitê de Prevenção deverá apresentar um relatório público 
anual sobre suas atividades ao Comitê contra a Tortura. 


4. Caso o Estado-Parte se recuse a cooperar com o Sub-Comitê de Pre- 
venção nos termos dos artigos 12 e 14, ou tomar medidas para melhorar a 
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situação à luz das recomendações do Sub-Comitê de Prevenção, o Comitê 
contra a Tortura poderá, através de requerimento do Sub-Comitê, e depois 
que o Estado-Parte tenha a oportunidade de fazer suas observações, decidir, 
pela a maioria de votos dos membros, fazer declaração sobre o problema ou 
publicar o relatório do Sub-Comitê de Prevenção. 


PARTE IV 
Mecanismos preventivos nacionais 


Ártico 17º 

Cada Estado-Parte deverá manter, designar ou estabelecer, dentro de um 
ano da entrada em vigor do presente Protocolo ou de sua ratificação ou 
adesão, um ou mais mecanismos preventivos nacionais independentes para 
a prevenção da tortura em nível doméstico. Mecanismos estabelecidos atra- 
vés de unidades descentralizadas poderão ser designados como mecanismos 
preventivos nacionais para os fins do presente protocolo se estiverem em 
conformidade com suas disposições. 


Arrtico 18º 


1. Os Estados-Partes deverão garantir a independência funcional dos me- 
canismos preventivos nacionais bem como a independência de seu pessoal. 


2. Os Estados-Partes deverão tomar as medidas necessárias para assegurar 
que os peritos dos mecanismos preventivos nacionais tenham as habilidades 
e o conhecimento profissional necessários. Deverão buscar equilíbrio de gê- 
nero e representação adeguada dos grupos étnicos e minorias no país. 


3. Os Estados-Partes se comprometem a tornar disponíveis todos os recur- 
sos necessários para o funcionamento dos mecanismos preventivos nacionais. 


4. Ao estabelecer os mecanismos preventivos nacionais, os Estados-Par- 
tes deverão ter em devida conta os Princípios relativos ao “status” de insti- 
tuições nacionais de promoção e proteção de direitos humanos. 


Ártico 19º 
Os mecanismos preventivos nacionais deverão ser revestidos no míni- 
mo de competências para: 


(a) Examinar regularmente o tratamento de pessoas privadas de sua liberda- 
de, em centro de detenção conforme a definição do artigo 4, com vistas a 
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objeto simbólico, há uma injunção à interpretação. Como estes gestos 
são atos no domínio do simbólico, o sujeito, afetado pela linguagem, não 
pode não subsumir o gesto pelo qual intervém no real, e, ao significar, se 
significa. Assim, o sujeito não tem como não estar sempre-já afetado pela 
ética como parte de sua constituição. É o que diz Pêcheux (1990): “é uma 
questão ética e política: uma questão de responsabilidade”. Esta é a forma 
do sujeito capitalista, sujeito dividido, sujeito que funciona no registro 
jurídico, com direitos e deveres, como “dono” de sua vontade, “origem” 
de suas intenções, “responsável” pelo que diz, ao mesmo tempo em que 
funciona por uma memória de dizer à qual ele mesmo não tem acesso 
(como os sentidos se formaram nele?) e é determinado pela sociedade e 
pela história. Mas sendo um sujeito da significação, ele é um sujeito ético 
e político. 

Como pensar a educação em direitos humanos a partir desses 
pressupostos que nos mostram que, afinal, é assim que funciona a 
linguagem e que, portanto, não é só a racionalidade que conta na maneira 
como os sentidos se constituem, se formulam e se movimentam no 
mundo? Não se pode deixar de refletir, portanto, sobre o “como” se diz 
enquanto parte daquilo mesmo que se diz. Nem podemos deixar de lado 
o político e o ideológico pois o discurso nos mostra justamente como a 
ideologia e a língua se articulam na produção dos sentidos e dos sujeitos. 
Além disso, como dissemos, não há possibilidade de haver sentido que 
não resulte de um confronto do simbólico com o político. Nesse caso, 
pensamos o político, discursivamente, como o fato de que os sentidos, em 
uma sociedade como a nossa, são divididos e dependem das condições de 
sua produção: a palavra “salário” significa algo para o patrão e significa 
outra coisa para o operário. Sem deixar de lembrar que a questão ética é 
uma questão que já vem posta pela maneira mesma como os sentidos (e 
os sujeitos) se constituem. É, portanto, uma questão geral à linguagem, 
ao saber discursivo e ao modo como esse saber institui uma memória na 
manutenção de certos sentidos e não outros. Se deixamos de individualizar 
a questão da responsabilidade, vemos que ela é uma questão ética e 
política. 
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fortalecer, se necessário, sua proteção contra tortura e outros tratamen- 
tos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; 


(b) Fazer recomendações às autoridades relevantes com o objetivo de me- 
lhorar o tratamento e as condições das pessoas privadas de liberdade e 
o de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desuma- 
nos ou degradantes, levando-se em consideração as normas relevantes 
das Nações Unidas; 


(c) Submeter propostas e observações a respeito da legislação existente ou 
em projeto. 


Ártico 20º 

A fim de habilitar os mecanismos preventivos nacionais a cumprirem 
seu mandato, os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a 
lhes conceder: 


(a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de 
liberdade em centros de detenção conforme definidos no artigo 4, bem 
como o número de centros e sua localização; 


(b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas 
bem como às condições de sua detenção; 


(c) Acesso a todos os centros de detenção, suas instalações e equipamentos; 


(d) Oportunidade de entrevistar em particular pessoas privadas de liberdade, 
sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se considerado 
necessário, bem como com qualquer outra pessoa que os mecanismos pre- 
ventivos nacionais acreditem poder fornecer informação relevante; 


(e) Liberdade de escolher os lugares que pretendem visitar e as pessoas que 
querem entrevistar; 


(f) O direito de manter contato com o Sub-Comitê sobre Prevenção, envi- 
ar-lhe informações e encontrar-se com ele. 


Ártico 21º 

1. Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, 
permitir ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização 
por haver comunicado ao mecanismo preventivo nacional qualquer infor- 
mação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deve- 
rá ser de qualquer outra forma prejudicada. 
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2. Informações confidenciais obtidas pelos mecanismos preventivos na- 
cionais deverão ser privilegiadas. Nenhum dado pessoal deverá ser publica- 
do sem o consentimento expresso da pessoa em questão. 


ÁrTIGO 22º 

As autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão exa- 
minar as recomendações do mecanismo preventivo nacional e com ele 
engajar-se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 


ÁRTIGO 23º 
Os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a publicar e 
difundir os relatórios anuais dos mecanismos preventivos nacionais. 


PARTE V 
Declaração 


ÁrTIGO 24º 

1. Por ocasião da ratificação, os Estados-Partes poderão fazer uma decla- 
ração que adie a implementação de suas obrigações sob a Parte Il ou a Parte 
IV do presente Protocolo. 


2. Esse adiamento será válido pelo máximo de três anos. Após represen- 
tações devidamente formuladas pelo Estado-Parte e após consultas ao Sub- 
Comitê de Prevenção, o Comitê contra Tortura poderá estender esse perío- 
do por mais dois anos. 


PARTE VI 
Disposições Financeiras 


ÁrTIGO 25º 

1. As despesas realizadas pelo Sub-Comitê de Prevenção na 
implementação do presente Protocolo deverão ser custeadas pelas Na- 
ções Unidas. 


2. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá prover o pessoal e as 
instalações necessárias ao desempenho eficaz das funções do Sub-Comi- 
tê de Prevenção sob o presente Protocolo. 
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ÁrtiGO 26º 

1. Deverá ser estabelecido um Fundo Especial de acordo com os procedi- 
mentos pertinentes da Assembléia-Geral, a ser administrado de acordo com 
o regulamento financeiro e as regras de gestão financeira das Nações Unidas, 
para auxiliar a financiar a implementação das recomendações feitas pelo 
Sub-Comitê de Prevenção após a visita a um Estado-Parte, bem como pro- 
gramas educacionais dos mecanismos preventivos nacionais. 


2. O Fundo Especial poderá ser financiado por contribuições voluntárias 
feitas por Governos, organizações intergovernamentais e não-governamen- 
tais e outras entidades públicas ou privadas. 


PARTE VII 
Disposições Finais 


ÁrrTIGO 27º 
1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de qualquer Estado que 
tenha assinado a Convenção. 


2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação de qualquer Estado que 
tenha ratificado a Convenção ou a ela aderido. Os instrumentos de ratifica- 
ção deverão ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


3. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado que 
tenha ratificado a Convenção ou a ela aderido. 


4. A adesão deverá ser efetuada por meio do depósito de um instrumento 
de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


5. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá informar a todos os 


Estados que assinaram o presente Protocolo ou aderiam a ele sobre o depó- 
sito de cada instrumento de ratificação ou adesão. 


ÁrrTIGO 28º 

1. O presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a 
data do depósito junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão. 


2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele adira após 
o depósito junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas do vigésimo ins- 
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trumento de ratificação ou adesão, o presente Protocolo deverá entrar em 
vigor no trigésimo dia após a data do depósito do seu próprio instrumento 
de ratificação ou adesão. 


ÁrTIGO 29º 
As disposições do presente Protocolo deverão abranger todas as partes 
dos Estados federais sem quaisquer limitações ou exceções. 


ÁrTIGO 30º 


Não será admitida qualquer reserva ao presente Protocolo. 


Ártico 31º 

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações 
dos Estados-Partes sob qualquer tratado regional que institua um sistema de 
visitas a centros de detenção. O Sub-Comitê de Prevenção e os órgãos 
estabelecidos sob tais tratados regionais são encorajados a cooperarem 
com vistas a evitar duplicidades e a promover eficazmente os objetivos do 
presente Protocolo. 


ARTIGO 32º 

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações 
dos Estados-Partes ante as quatro Convenções de Genebra de 12 de agosto 
de 1949 e seus Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977, nem a oportu- 
nidade disponível a cada Estado-Parte de autorizar o Comitê Internacional 
da Cruz Vermelha a visitar centros de detenção em situações abrangidas 
pelo direito humanitário internacional. 


ARTIGO 33º 

1. Qualquer Estado-Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qual- 
quer tempo por meio de notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas, que deverá então informar aos demais Estados-Partes do 
presente Protocolo e da Convenção. A denúncia deverá produzir efeitos um 
ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral. 


2. Tal denúncia não terá o efeito de liberar o Estado-Parte de suas obriga- 
ções sob o presente Protocolo a respeito de qualquer ato ou situação que 
possa ocorrer antes da data na qual a denúncia passa produzir efeitos, ou das 
ações que o Sub-Comitê de Prevenção tenha decidido ou possa decidir to- 
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mar em relação ao Estado-Parte em questão, nem a denúncia deverá prejudi- 
car de qualquer modo o prosseguimento da consideração de qualquer maté- 
ria já sob consideração do Sub- Comitê de Prevenção antes da data na qual a 
denúncia passa a produzir efeitos. 


3. Após a data em que a denúncia do Estado-Parte passa a produzir efei- 
tos, o Sub-Comitê de Prevenção não deverá iniciar a consideração de qual- 
quer matéria nova em relação àquele Estado. 


ÁrTIGO 34º 

1. Qualquer Estado-Parte do presente Protocolo pode propor emenda e 
arquivá-la junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Ge- 
ral deverá então comunicar a emenda proposta aos Estados-Partes do pre- 
sente Protocolo com uma solicitação de que o notifiquem se apoiam uma 
conferência de Estados-Partes com o propósito de considerar e votar a pro- 
posta. No caso de que, dentro de quatro meses da data da referida comunica- 
ção, pelo menos um terço dos Estados-Partes apoie a conferência, o Secretá- 
rio-Geral deverá convocar a conferência sob os auspícios das Nações Uni- 
das. Qualquer emenda adotada por uma maioria de dois terços dos Estados- 
Partes presentes e votantes na conferência deverá ser submetida pelo Secre- 
tário-Geral das Nações Unidas para todos os Estados-Partes para aceitação. 


2. Uma emenda adotada de acordo com o parágrafo 1 do presente artigo 
deverá entrar em vigor quando seja aceita por uma maioria de dois terços dos 
Estados-Partes do presente Protocolo de acordo com os respectivos proces- 
sos constitucionais. 


3. Quando as emendas entrem em vigor, deverão ser obrigatórias apenas 
para aqueles Estados-Partes que as hajam aceito, estando os demais Estados- 
Partes obrigados às disposições do presente Protocolo e quaisquer emendas 
anteriores que hajam aceitado. 


ARTIGO 35º 

Os membros do Sub-Comitê de Prevenção e dos mecanismos preventi- 
vos nacionais deverão ter reconhecidos os privilégios e imunidades necessá- 
rios ao exercício independente de suas funções. Os membros do Sub-Comi- 
tê de Prevenção e dos mecanismos preventivos nacionais deverão ter reco- 
nhecidos os privilégios e imunidades especificados na seção 22 da Conven- 
ção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas de 13 de fevereiro de 
1946, sujeitos às disposições da seção 23 daquela Convenção. 
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ÁRTIGO 36º 

Ao visitar um Estado-Parte, os membros do Sub-Comitê de Prevenção 
deverão, sem prejuízo das disposições e propósitos do presente Protocolo e 
dos privilégios e imunidades de que podem gozar: 


(a) Respeitar as leis e regulamentos do Estado visitado; 


(b) Abster-se de qualquer ação ou atividade incompatível com a natureza 
imparcial e internacional de suas obrigações. 


ÁRTIGO 37º 

1. O presente Protocolo, cujas textos em árabe, chinês, francês, russo e 
espanhol são igualmente autênticos, deverá ser depositado junto ao Secretá- 
rio-Geral das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá transmitir cópias au- 
tenticadas do presente Protocolo a todos os Estados. 
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CAPÍTULO 1 
Introdução: atuação da sociedade civil em política externa e direitos humanos 


a) Respeito aos direitos humanos na política externa 


A política extema das nações, no passado, ficava submetida a uma ampla esfera de 
discricionariedade do príncipe e de poucos funcionários de sua confiança, num obscuro âmbito de 
segredo palaciano, em que os interesses públicos e privados se confundem. Com o processo de 
republicanização e democratização da esfera pública, também o campo da política externa tem sido 
objeto de maior atenção por parte de pesquisadores e da sociedade civil, impondo-se aos seus 
formuladores maior transparência e responsividade. 


Por mais que se deva reconhecer as especificidades da política externa, em que o Estado assume o 
papel de representante dos interesses da nação, aqueles com responsabilidade pela atuação 
internacional de uma nação democrática não podem mais ser vistos como guardiões absolutos, ou 
mesmo oráculos, do interesse público. Dentro de uma república, todas as esferas de poder devem 
ser transparentes e submetidas ao monitoramento por parte da sociedade. Dentro de uma 
democracia, todas as esferas de realização de poder devem estar submetidas à participação da 
sociedade. Por fim, dentro do Estado de Direito, não há manifestação de poder que não esteja 
regulada juridicamente, ainda que por princípios de natureza constitucional ou internacional. 


Estes imperativos tornam-se ainda mais prementes quando falamos da política externa de direitos 
humanos. Como paradigma moral sob a qual se funda a modernidade, reafirmados pela comunidade 
internacional após a Il Guerra Mundial com a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), os 
direitos humanos não devem estar submetidos a uma racionalidade instrumental, como moeda de 
troca nas relações internacionais. Se, em certas circunstâncias, temos que tolerar alguma ausência 
de transparência na área da política externa, em face de suas peculiaridades, esta zona cinzenta 
não deve encobrir a política de direitos humanos. Pois, para aqueles que assumiram a gramática 
ética dos direitos humanos, não pode haver razões, sejam elas de Estado ou econômicas, que 
suplantem o imperativo de respeito à dignidade. 


b) Programa de Acompanhamento de Política Externa em Direitos Humanos - PAPEDH 


O Programa de Acompanhamento de Política Externa em Direitos Humanos (PAPEDH) é realizado 
pela Conectas Direitos Humanos! com o apoio da Sur - Rede Universitária pelos Direitos Humanos. 


O PAPEDH tem por objetivo primeiro ampliar o conhecimento sobre a política externa brasileira no 
campo específico dos direitos humanos. Seu segundo objetivo é favorecer uma maior participação 
da sociedade civil e de outras esferas do próprio poder público no processo de elaboração e no 
monitoramento da política de direitos humanos na esfera internacional. 





1! Conectas Direitos Humanos é uma organização não-governamental internacional (ONG), com sede em São Paulo, 
criada em 2001 com o objetivo de “promover o respeito aos direitos humanos através do fortalecimento mútuo das 
organizações e ativistas de direitos humanos do hemisfério sul (África, Ásia e América Latina) e uma maior cooperação 
dessas organizações e ativistas com as Nações Unidas (ONU)”, Mais informações em www.conectasur.org 

2 Sur - Rede Universitária de Direitos Humanos, é uma rede de acadêmicos com a missão de fortalecer a voz das 
universidades, especialmente as do Sul Global (África, Ásia e América Latina), em direitos humanos e justiça social e 
criar uma cooperação mais forte entre organizações da sociedade civil e as Nações Unidas. Mais informações em 
www.sumet.org 


O PAPEDH busca, assim, dar uma pequena contribuição no sentido de favorecer a transparência, a 
participação e eventualmente maior controle de nossa política externa no campo dos direitos 
humanos. 


Fruto de 4 meses de pesquisa, esse primeiro informe é, no entanto, modesto e cauteloso. Tem por 
objeto analisar apenas a atuação do Brasil na Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH) - por 
meio de uma perspectiva histórica e análise das posições objetivas do país nas votações de 
resoluções acerca de questões de violação de direitos humanos em países específicos (item 9) 
desde 2001. Trata-se, portanto, de uma investigação bastante delimitada, tanto no que se refere ao 
objeto, quanto à sua incidência temporal. Dada a dimensão e complexidade dos objetivos do 
PAPEDH, entendemos, por prudência, começar por tentar compreender a estrutura formal do 
processo decisório de nossa política externa em direitos humanos, assim como pela estrutura de um 
dos órgãos mais relevantes das Nações Unidas, também na esfera dos direitos humanos. 
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* Em ordem alfabética 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Direitos Humanos e Discurso 
A memória de nm discurso 


O discurso sobre direitos humanos tem longa tradição. Para 
os ingleses, a inspiradora é a Carta Magna de 1215. Paralelamente, já 
encontramos petições feitas pelos franceses, pelos Estados Gerais, em 
1355 e 1484. Podemos remontar, como é de senso comum, de certa 
maneira, cada vez mais longe, e encontrarmos os germens desse discurso 
no Sermão da Montanha, de Jesus Cristo. Mas para o homem moderno, 
as que interessam são as do século XVII e as que vêm a seguir. Em 1620, 
temos a petição que os ingleses enviaram a Carlos I reclamando dos 
impostos ilegais, das ocupações pelos soldados das casas de gente boa, 
e das prisões sem justa causa. Como não adiantou, em 1689 enviaram 
outra (Bzll of Rights) que visava limitar a autoridade Real e impedir que o 
Parlamento fosse fechado a qualquer pretexto. Estas conquistas inglesas 
repercutiram sobre os americanos e os franceses. São discursos que 
marcam uma separação do homem em relação à herança medieval. 

Na realidade, os direitos humanos, em sua formulação, vão 
surgindo com o desenvolvimento de uma necessidade de se significar o 
valor da pessoa humana e de um ideal de liberdade que vai-se constituindo 
através de sucessivas gerações, mas que tem forte expressividade no século 
XVII. 

As revoluções que estão na base dessas manifestações, são as 
revoluções liberais democráticas, a Americana (1776) e a Revolução 
Francesa (1789). Isto marca profundamente a formação discursiva que 
constitui o discurso dos direitos humanos. Eles se estruturam e funcionam 
em torno dos princípios desses movimentos: propriedade privada, direitos 
dos cidadãos etc. 

A Constituição da União dos Americanos de 1789 agregou, como 
reivindicação de direitos, 10 artigos que garantiram ao homem comum 
americano, a liberdade de religião, a liberdade de imprensa, o hábeas 
corpus e o julgamento pelo júri, entre outros. Já em seu segundo parágrafo, 
a Declaração da Independência Americana diz: “Consideramos estas 
verdades evidentes por si mesmas, que todos os homens foram criados 
iguais, foram dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, que 
entre estes estão a vida, a liberdade, e a busca da felicidade”. 
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CAPÍTULO 2 
Comissão de Direitos Humanos (CDH) da Organização das Nações Unidas (ONU) 


a) Sistemas de proteção dos Direitos Humanos na ONU 


O papel das Nações Unidas (ONU) na proteção dos direitos humanos tem início desde a criação 
desta organização internacional multilateral em 1945. A Carta da ONU3 prevê, em seu artigo 1º, que 
a Organização terá como objetivo a promoção do respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, lingua ou religião. Esse objetivo é 
corroborado pelo artigo 55 da Carta, que estabelece ser o respeito universal e efetivo aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais um subsídio para a estabilidade e o bem estar necessários 
às relações pacíficas e amistosas entre as Nações. Em 1948, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos complementa a Carta da ONU, concedendo conteúdo aos artigos 1º e 55, ao indicar um 
extenso rol de direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos a serem respeitados 
universalmentes. 


Dois sistemas globais paralelos são, então, desenvolvidos, a partir da criação da ONU, para a 
proteção dos direitos humanos: o sistema convencional e o sistema extra-convencional. A 
existência de sistemas paralelos de proteção no âmbito global serve para expandir as opções 
protetivas a vítimas de violação, que podem escolher a melhor via de ação tendo em vista questões 
políticas, como a existência ou não de clamor público internacional, questões procedimentais, como 
o esgotamento ou não de recursos internos e a ratificação ou não de convenções específicas por 
parte dos Estados, ou questões normativas, de consolidação de precedentes legais. 


Sistema Convencional de Proteção dos Direitos Humanos 
(Conventional ou Treaty-based Mechanisms) 


O sistema convencional é aquele composto por órgãos de monitoramento criados por convenções 
específicas de direitos humanos no âmbito das Nações Unidas, como o Comitê de Direitos 
Humanos, criado pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; o Comitê pela Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial; o Comitê pela Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher e o Comitê sobre os Direitos da Criança, criados por convenções da 
ONU de mesmo nome; e o Comitê contra a Tortura, criado pela Convenção sobre a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, dentre outros. Cada convenção 
estabelece uma estrutura e um procedimento específico de proteção. O sistema convencional, 
também conhecido por conventional ou treaty-based mechanisms, tem um teor mais normativo e 
menos político que o sistema extra-convencional, mas requer a adesão dos Estados, pela ratificação 
de convenções, para ser utilizado. 


3 Carta das Nações Unidas - disponível [on-line] em http://Awww.runic-europe.org/portugues/charter , última consulta em 
abril de 2005. 

4 A Carta Internacional de Direitos Humanos, ou International Bill of Human Rights, é composta pela Declaração 
Universal de Direitos Humanos (1948), pelo Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), pelo 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966), e pelos Protocolos Facultativos ao Pacto de Direitos Civis e 
Políticos - disponível [on-line] em http:/Awww.unhchr.ch/html/menu6/2/fs2.htm 

» Organograma oficial dos direitos humanos na ONU, Structure of the United Nations Human Rights Bodies and 
Mechanisms, disponível [on-line] em http://www.ohchr.org/english/structure.htm, última consulta em março de 2005. 


Sistema Extra-Convencional de Proteção dos Direitos Humanos 
(Extra-Conventional ou Charter-based Mechanisms) 


O sistema extra-convencional de proteção dos direitos humanos, por sua vez, é criado direta ou 
indiretamente pela Carta da ONU (1945). Tal sistema, também conhecido por extra-conventional ou 
charter-based mechanisms, envolve diversos órgãos, que segundo a Carta da ONU, têm como 
função principal ou acessória a proteção dos direitos humanos. Dentre estes órgãos destacam-se a 
Secretaria Geral, o Conselho de Segurança e o Conselho Econômico e Social. 


Resumidamente, estes órgãos têm as seguintes características e objetivos: 


A Secretaria Geral é o órgão administrativo da ONU, exercendo funções que lhe são 
atribuídas pela Assembléia Geral, pelo Conselho de Segurança, pelo Conselho Econômico e 
Social e pelo Conselho de Tutela. Acolhe o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanosº, responsável pela proteção dos direitos humanos e pela integração dos 
critérios de proteção dos direitos humanos no trabalho de toda a Organização. 


O Conselho de Segurança tem como principal objetivo a manutenção da paz e da segurança 
internacionais. Por força dos artigos 39 e 41 da Carta da ONU, o Conselho pode criar 
tribunais criminais ad hoc, responsáveis pela responsabilização criminal de indivíduos em 
casos de crimes contra a humanidade, crimes de guerra e genocídio, quando a situação de 
violação ameaça a paz internacional. Dois tribunais ad hoc foram criados, em 1993 e 1994 
respectivamente: um tribunal para a ex-lugoslávia e outro para Ruanda. O Conselho de 
Segurança também é responsável pelo estabelecimento de sanções econômicas e/ou 
militares (artigos 41 e 42 da Carta das Nações Unidas”). 


O Conselho Econômico e Social (ECOSOC), por sua vez, coloca-se como um dos principais 
Órgãos extra-convencionais na proteção dos direitos humanos, tendo como mandato, 
segundo o artigo 68 da Carta da ONU, a criação de comissões para assuntos econômicos e 
sociais e para a proteção dos direitos humanos. Foi sob esse mandato que o Conselho criou 
a Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH) - que será tratada mais detalhadamente 
ao longo deste informe. 


A grande diferença entre o sistema extra-convencional e o sistema convencional de proteção dos 
direitos humanos está no grau de universalidade. Enquanto no último exige-se a ratificação da 
convenção específica para que o Estado se submeta ao órgão de monitoramento, no sistema extra- 
convencional basta que o Estado seja membro da ONU. 


6 Para mais informações sobre o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos - ver p. 11 deste 


informe 


7 Cf. nota 3 


b) Comissão de Direitos Humanos (CDH): histórico, objetivos e relação com outros órgãos da ONU 


Considerando que o presente informe concentra-se na Comissão de Direitos Humanos da ONU 
(CDH) e a atuação do Brasil nessa esfera, é importante entendermos onde este órgão se situa 
dentro do amplo universo de proteção dos direitos humanos das Nações Unidas, bem como seu 
histórico, objetivos e desafios. 


O funcionamento da CDH só pode ser compreendido quando analisado no contexto geral das 
Nações Unidas, ou seja, como parte dessa complexa organização multilateral composta, atualmente, 
por 191 Estados-membros. Como dito anteriormente, a Comissão de Direitos Humanos faz parte do 
sistema extra-convencional de proteção dos direitos humanos das Nações Unidas e está situada no 
âmbito do Conselho Econômico e Social (ECOSOC) desta Organização. 


Histórico da CDH: de formuladora de padrões mínimos à fiscalizadora dos direitos humanos 


Parte do ECOSOC, a CDH foi criada pela resolução E/20 de 15 de fevereiro de 1946, baseada no 
artigo 68 da Carta da ONU: “O Conselho Econômico e Social criará comissões para assuntos 
econômicos e sociais e para a proteção dos direitos do homem, assim como outras comissões 
necessárias ao desempenho das suas funções?” Cria-se, assim, a CDH como comissão 
especializada, subsidiária ao ECOSOC, composta atualmente por 53 Estados-membros? e que, a 
princípio, tinha como função o estabelecimento de padrões mínimos de respeito aos direitos 
humanos. 


No entanto, mudanças significativas ocorreram, principalmente entre 1967 e 1970, tomando a CDH 
um órgão não apenas formulador de normas. Nessas respectivas datas, a criação de dois novos 
mecanismos de denúncia perante a CDH é fundamental para a evolução deste órgão, quais sejam: 


Denúncia de violações em países específicos - por meio de procedimento público 

Resolução 1235 (ECOSOC, 1967) 

Em 196710 foi adotada a resolução 1235 do ECOSOC, intitulada “Questão de violações dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais, inclusive políticas de discriminação racial e de apartheid, em 
todos os países, com referência especial aos países e territórios coloniais e dependentes”, Esta 
resolução permite, então, que governos e ONGs denunciem por meio de um procedimento público 
situações de violações de direitos humanos em países específicos que mereçam a atenção da CDH. 
Assim, a CDH e a Sub-Comissão para Promoção e Proteção dos Direitos Humanos passam a ter 
competência para “(...) examinar as informações pertinentes a violações graves dos direitos 
humanos e liberdade fundamental em todos os países (...) podendo realizar estudo aprofundado das 
situações que revelem padrão sistemático de violações de direitos humanos [...] e relatá-lo, com 
recomendações, ao Conselho Econômico e Social”, 





8 Carta das Nações Unidas, artigo 68. 

9 Lista completa e mais informações sobre os Estados-membros disponível [on-line] em 
http://www.ohchr.org/english/bodies/chr/membership.htm 

to Segundo Paulo Sérgio Pinheiro, tais mudanças ocorrem devido ao elevado número de petições individuais relativas ao 
apartheid social na Africa do Sul. PINHEIRO, Paulo Sérgio, “Monitorando a ONU”, in Política Externa, v.13, n.2, 
set/out/nov, 2004, pp.21-30. 

1! Operativos 1º, 2º e 3º da resolução 1235 (XLII). 


Denúncia de violações em países específicos - com caráter confidencial 

Resolução 1503 (ECOSOC, 1970) 

Em 1970, foi criado o procedimento 1503 intitulado “Procedimento para lidar com comunicações 
relativas a violações de direitos humanos e liberdades fundamentais”. Com o mesmo objetivo de 
denunciar violações em países específicos, o procedimento 1503 tem, no entanto, caráter 
confidencial. Nesse sentido, as acusações trazidas por fontes governamentais e não- 
governamentais são avaliadas em sessões fechadas da CDH e da Sub-Comissão para Promoção e 
Proteção dos Direitos Humanos. 


A resolução 1503 representou um progresso considerável na dinâmica da CDH, pois deu a essa a 
competência de atuação em casos de violações dos direitos humanos - o que antes de 1970 não lhe 
era permitido. Assim, as comunicações individuais recebidas pela CDH são a base do procedimento 
1503. Para que denúncias individuais sejam tratadas, a Comissão deve verificar se há um quadro 
sistemático de violações dos direitos humanos no país em questão.Em outras palavras, O 
procedimento 1503 responde a uma lógica de situações e não de casos individuais de violação dos 
direitos humanos. 


Durante a sessão anual regular, a CDH pode decidir, em reunião reservada aos Estados-membros, 
transmitir uma situação que esteja sob o procedimento confidencial (1503) ao procedimento público 
(1235). Além disso, a CDH pode criar um comitê especializado que analise a situação de violação ou 
decidir dar o caso por encerrado. Ao final de cada sessão da CDH, o presidente anuncia 
publicamente a lista dos países que foram tratados no procedimento confidencial. 


Vale ressaltar que, recentemente, a resolução ECOSOC 2000/3 (6 de junho de 2000)12 modificou 
alguns aspetos desse procedimento, conservando, no entanto, a confidencialidade. Frente ao 
desenvolvimento do procedimento 1235, o caráter confidencial do procedimento 1503 é bastante 
questionado, existindo especialistas que alegam que esse último tenha perdido sua utilidade!3. No 
entanto, não há como negar o caráter percussor do procedimento 1503 que, segundo Cançado 
Trindade “parece residir, sobretudo, no fato de ter institucionalizado e aperfeiçoado a prática do 
tratamento de petições independentemente do requisito de ratificação dos Pactos e aceitação do 
direito de petição individual ali consagrado (Protocolo Facultativo do Pacto de Direitos Civis e 
Políticos) 14”, 


Com a criação dos procedimentos 1503 e 1235, o objetivo da CDH muda consideravelmente. Criada 
em 1946 com a função de estabelecer padrões mínimos de garantias dos direitos humanos a 
Comissão passa a ter um objetivo mais amplo e ambicioso de fiscalização dos direitos humanos em 
âmbito global. 





22 Ver texto da Resolução em htto:/Awww.unhchr.ch/huridocda/huridoca.nsf/(S ymbol)/E.RES.2000.3.5p? O penDocument 


3 Ver GARRETON, Roberto, "La protección Internacional de los Derechos Humanos El Sistema Universal”, Disponível 
[on-line] em http://www .defensoria.gov.ve/imprimir.asp? sec=1407&id=885&plantila=8, última consulta em março de 
2005. 

4 CANÇADO TRINDADE, Antonio Augusto, O Esgotamento dos Recursos Internos do Direito Internacional, Brasília, 
Editora da Universidade de Brasília, 1984, p. 187. 


Qual é, atualmente, o mandato da CDH? 


A Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH) examina, acompanha e informa publicamente a 
situação dos direitos humanos em países ou territórios específicos (mandatos em relação a certos 
países) ou fenômenos importantes de violação dos direitos humanos a nível mundial (mandatos 
temáticos) 15. 


O que a CDH pode fazer para promover a proteção dos direitos humanos? 


Para fins didáticos, podemos dizer que, para cumprir seu mandato, os principais mecanismos 
utilizados pela da CDH são: 


1) Debates e pesquisas que visem a adoção de novos instrumentos internacionais de promoção e 
proteção aos direitos humanos (declarações e tratados); 


2) Adoção de resoluções que expressem preocupação frente a determinada situação de violação 
dos direitos humanos - podendo formular recomendações aos Estados envolvidos; 


3) Indicação de mecanismos especiais (relatores e/ou grupos de trabalho temáticos ou por país) 
para acompanhamento de determinada situação de violação dos direitos humanos?6, 


A partir dos resultados obtidos pelos relatores ou pelos grupos de trabalho, a CDH faz 
recomendações diretamente aos países em questão - ou envia, por meio do ECOSOC, tais 
recomendações à Assembléia Geral e ao Conselho de Segurança da ONU, pedindo providências”. 


Como se dão os procedimentos de votação de resoluções na Comissão de Direitos Humanos 
(CDH)? 


À sessão regular da CDH acontece anualmente, em Genebra (Suíça), durante 6 semanas entre os 
meses de março e abril, reunindo os 53 Estados-membros que a compõem. 


Vale ressaltar que organizações não-governamentais (ONG) com status consultivo no Conselho 
Econômico e Social (ECOSOC) 18 podem participar das sessões regulares da Comissão. Assim, 
calcula-se que, em média, 3 000 credenciados compareçam às sessões regulares da CDH - 
somando as delegações de Estados-membros, os observadores e os representantes de 
organizações da sociedade civil. 


5 Conforme site oficial do Centro de Informação das Nações Unidas (em português): http:/www.runic- 
europe.org/portuguese/humanrights/chr2005/chr2 mandatos.html, A Comissão é atualmente responsável por 15 
mandatos em relação a certos países e 26 mandatos temáticos. 

é Cabe salientar que as visitas dos relatores especiais só são realizadas mediante convite formal do governo do país a 
ser visitado. Alguns países fizeram convite aberto a todos os relatores da ONU - o Brasil é um deles. 

7 No caso de Ruanda, por exemplo, foi criado pelo Conselho de Segurança, em 1994, a partir das considerações do 
relator especial designado pela Comissão, um tribunal ad hoc, o Tribunal Internacional para Ruanda. 

8 Segundo a ONU, ao final de 2004, 2 531 organizações não-governamentais tinham status consultivo no Conselho 
Econômico e Social (ECOSOC) - Disponível [on-line] em http:/Awww.un.org/esa/coordination/ngo, última consulta em 
abril de 2005. 





Em cada sessão anual são apresentadas cerca de 100 resoluções tratadas por itens de trabalho - 
no total de 21 itens!9, 


Dentro dos procedimentos de votação é necessário destacar que os membros geralmente votam 
levantando as mãos, a menos que algum membro solicite uma lista. Neste caso, o nome de cada 
membro é chamado e seu representante deve responder "sim", “não” ou “abstenção”, Outro fato 
relevante é que uma proposta de resolução somente irá à votação se algum membro assim solicitar. 
Caso não haja a solicitação por nenhum membro essa resolução é aprovada sem votação (no vote 
adoption)?!. E importante esclarecer também que quando há uma moção solicitando que nenhuma 
decisão seja tomada em determinado caso, esta, conhecida como no-action motion, tem prioridade 
sobre as demais propostas na ordem de votação.22 


Um grande número de resoluções é aprovado por consenso - sendo exceção aquelas que se 
encontram em votação dentro dos itens mais polêmicos, como o item 9 intitulado “Questão da 
violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais em qualquer parte do mundo”. Por 
esta razão, este item é muitas vezes apontado como sendo o “calcanhar de Aquiles” da CDH, 
refletindo a politização e seletividade das decisões ali adotadas (ver capítulo 2c e 5). 


À importância do constrangimento ético-moral no sistema internacional (International S haming) 


Sendo um órgão integrado por Estados, a CDH é, por natureza, um órgão político e não possui 
mecanismo jurídico imediato que garanta o fim dos abusos com relação aos direitos humanos. 


Por esse motivo, sua efetividade está diretamente relacionada à pressão diplomática sobre os 
Estados que sofrem denúncias de violações - o chamado International Shaming, ou 
constrangimento ético-moral dos países denunciados. Segundo o Embaixador josé Augusto 
Lindgren Alves, “resguarda-se, assim, a soberania nacional, cabendo ao discernimento dos 
Governos as decisões de responder às indagações, acolher as recomendações e cooperar com os 
relatores [...] a sanção é de conteúdo ético: restringe-se a expressões de exortação ou crítica, cuja 
importância maior consiste no peso que adicionam aos clamores já veiculados na opinião pública?” 





19 Item 1: Apresentação dos países e entidades; Item 2: Adoção da agenda; Item 3: Organização do trabalho da sessão; 
Item 4: Relatório do Alto-Comissário para Direitos Humanos e acompanhamento da Conferência Mundial para Direitos 
Humanos; Item 5: O Direito Humano de auto-determinação e sua aplicação à pessoas sob dominação colonial ou 
ocupação estrangeira; Item 6: Racismo, discriminação racial, xenofobia e todas as formas de discriminação, Item 7: 
Direito ao desenvolvimento; Item 8: Questão da violação de direitos humanos nos territórios Arabes ocupados, incluindo 
a Palestina; Item 9: Questão da violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais em qualquer parte do 
mundo; Item 10: Direitos econômicos sociais e culturais; Item 11: Direitos políticos e civis; Item 12: Integração dos 
direitos humanos das mulheres e a perspectiva de gênero; Item 13: Direitos da criança; Item 14: Grupos específicos e 
indivíduos: Item 15: Questões indígenas; Item 16: Relatório da Sub-Comissão para a proteção e promoção dos Direitos 
Humanos; Item 17: Promoção e proteção dos direitos humanos; Item 18: Funcionamento eficaz dos mecanismos de 











direitos humanos; Item 19: Serviços consultivos e cooperação técnica no campo dos direitos humanos: Item 20: 
Racionalização do trabalho da Comissão; Item 21 (a): Esboço provisório da agenda da próxima sessão da Comissão; 
Item 21 (b): Relatório do Conselho Econômico e Social (ECOSOC) sobre a sessão. 

2 Regra 59 das Regras de Procedimento da Comissão: Disponível [on-line] em 
http://www.ohchr.org/english/bodies/chr/rules.htm 

21 Regra 57 

22 Regra 65 


23 LINDGREN ALVES, José Augusto. Direitos Humanos como Tema Global, São Paulo, Perspectiva, 2003, p.38. 
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Organograma (Figura 1) 
CDH no sistema extra-convencional de direitos humanos da ONU 


O organograma simplificado abaixo, ilustra, para fins didáticos, onde se situa a CDH e quais suas principais 
características e relação com outros órgãos da ONUZ: 






ECOSOC 


Conselho Econômico e Social 





CDH 


Grupos de Trabalho . Relatores 
Sub-Comissão para Especiais 
Promoção e Proteção dos 


Direitos Humanos 







Legenda: função de secretariado 


Sobre o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
Não sendo objeto de análise deste informe, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 


Humanos não será aqui abordado de forma aprofundada. No entanto, por ser de extrema importância 
dentro do sistema de proteção dos direitos humanos das Nações Unidas, vale destacar algumas 
características?: 

e À idéia inicial da criação do posto de Alto Comissário, cargo pertencente ao Secretariado da ONU, foi 
sugerida na Conferência de Viena em 1993. 


e Na época, a idéia foi fortemente rejeitada pela maioria das delegações do Sul, incluindo o Brasil, que a 
via como um mecanismo de controle dos países economicamente desenvolvidos, sendo uma ameaça à 
soberania nacional. Após diversas deliberações, sua criação foi transferida para a Assembléia Geral26, 


e O Alto Comissariado para os direitos humanos foi, assim, criado em 1993 pela resolução 48/141 da 
Assembléia Geral. 


e Tem o objetivo de concentrar a promoção e o respeito aos direitos humanos em uma pessoa com 
autoridade moral e integridade. Desse modo, busca coordenar e integrar as instituições que tratam da 
promoção e proteção dos direitos humanos - por meio do trabalho em conjunto, cooperação entre órgãos 
e programas dentro da ONU, bem como com outras organizações, governos e organizações não- 
governamentais. 





24 O organograma completo e oficial dos direitos humanos na ONU, Structure of the United Nations Human Rights Bodies 
and Mechanism, está disponível [on-line] em http:/jwww.ohchr.org/english/structure.htm., última consulta em março de 
2005. 

25 Site oficial: http:/Awww.unhchr.ch 

26Ver ALVES, Lindgren A Atualidade Retrospectiva da Conferência de Viena sobre os Direitos Humanos. Disponível [on- 


line] em http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/viena/lindgren Viena.html, última consulta em março de 2005. 
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Comissão de Direitos Humanos 








Ano de criação 1946 
o. Estados-membros: 53 Estados-membros (cada um com 
Composição direito a 1 voto), eleitos pelo ECOSOC?? por um período de 


3 anos, podendo ser re-eleitos. 

Observadores e organizações não-governamentais: 
Países observadores e ONGs credenciadas pelo ECOSOC 
podem comparecer à sessão regular (direito à voz). 





Examinar, acompanhar e informar publicamente a 
Mandato situação dos direitos humanos em países ou territórios 
específicos (mandatos em relação a certos países) ou 
fenômenos importantes de violação dos direitos humanos a 
nível mundial (mandatos temáticos)2º, 





= ' Sessão regular anual (Regular Session) com duração de 6 
Periodicidade de reuniões semanas, entre os meses de março e abril. 2º 





Apresentação de resoluções: apresentadas, em média, 
Procedimento de trabalho da | 100 resoluções por sessão anual - divididas em 21 itens, 
Sessão Regular Votação das resoluções: são aprovadas por consenso (no 
vote adoption) ou levadas à votação entre os Estados- 
membros que podem votar a favor, contra ou se abster. 





Relatores Especiais e Grupos de Trabalho: a CDH pode 
Mecanismos de ação criar grupos de trabalho ad hoc e indicar relatores especiais 
(temáticos ou por país)3! para acompanhar determinadas 
situações de violação dos direitos humanos que constem em 
resoluções aprovadas. 








Relatores Especiais são especialistas voluntários 
Observações responsáveis por examinar, monitorar e trazer a público a 
situação dos direitos humanos em determinados países ou 
territórios (mandato por países), ou por avaliar situações 
especificas de direitos humanos em todo o mundo (mandato 
temático). Normalmente os relatores especiais trabalham 
individualmente sobre questões específicas. Entretanto, 
podem ser designados Grupos de Trabalho criados pela 
CDH. 














27 A participação dos Estados-membros é distribuída entre 5 regiões: 15 Estados da África, 12 da Ásia, 11 do grupo de 
Estados latino-americanos e caribenhos, 10 do grupo de Estados da Europa Ocidental e outros (em que se incluem os 
Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia) e 5 da Europa Central e Oriental. 

28 Conforme site oficial do Centro de Informação das Nações Unidas (em português): http:/Awww.runic- 
europe.org/portuguese/humanrights/chr2005/chr2 mandatos.html 

23 Embora a CDH realize sessões regulares durante os meses de março e abril em Genebra, é também possível que 
entre elas sejam feitas Sessões Extraordinárias (special session), desde que aprovadas por uma maioria dos Estados- 
membros da CDH. 


30 Cf, Nota 8 
31 Mais informações e lista completa de Relatores Especiais - disponível [on- line] em 
http://www.ohchr.org/english/bodies/chr/special/countries.htm (relatores por país) e 


http://www.ohchr.org/english/bodies/chr/special/themes.htm (relatores temáticos), última consulta em abril de 2005. 
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Sub-Comissão para Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 





Ano de criação 


1947 





Composição 


Especialistas Independentes: 26 especialistas 
independentes (experts) eleitos pela CDH, conforme sua 
distribuição geográfica. Os relatores especiais da Sub- 
Comissão diferem dos da CDH, por destinarem-se a estudos 
de suporte às atividades da CDH e não a atividades como 
coleta de informações sobre países (fact findings), ou visitas 
a países (country visits). 





Mandato 


Principal órgão subsidiário à CDH, produz recomendações 
à CDH para maior apreciação e estudos, inclusive para a 
preparação de projetos de normas, algumas aprovadas pela 
Assembléia Geral32, 





Periodicidade de reuniões 


Sessão anual em Genebra por 3 semanas, composta por 
membros alternados, Estados observadores, órgãos da 
ONU, agências especializadas, além de ONGs e 
organizações inter-governamentais com status consultivo no 
ECOSOC. 





Mecanismos de ação 


Grupos de Trabalho: servem de celeiro de propostas/idéias 
- think tank - para a CDH, auxiliando-a sempre que preciso. 
Fórum Social: Trata de direitos econômicos, sociais e 
culturais. E composto por 10 membros da Sub-C omissão e 
reúne-se em Genebra 10 dias por ano no período entre as 
sessões regulares da CDH. 








Observações 





Atualmente, há 6 grupos temáticos: Grupo de Trabalho de 
Comunicações (procedimento 1503); Grupo de Trabalho 
sobre as Formas Contemporâneas de Escravidão; Grupo de 
Trabalho sobre Populações Indígenas; Grupo de Trabalho 
sobre Minorias; Grupo de Trabalho sobre a Administração 
da ) ustiça e Grupo de Trabalho sobre Corporações 
Transnacionais. 








32 Atualmente são seus membros 7 especialistas de Estados africanos, 5 de Estados asiáticos, 5 da América Latina, 3 da 
Europa Oriental, 6 da Europa Ocidental e outros Estados. Cada membro tem um substituto. Metade dos membros e de 
seus substitutos são eleitos a cada 2 anos e cada um serve por um mandato de 4 anos 
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c) Desafios da CDH: as propostas de reforma em pauta 


Estados-membros, funcionários da ONU - incluindo o Secretário Geral Kofi Annan, jornalistas e 
ONGs que acompanham o trabalho da Comissão de Direitos Humanos identificam, em sua maioria, 
que um dos um dos principais desafios da Comissão seja o de retomar a credibilidade que um dia já 
teve, Para tanto, estes atores concordam que é necessário combater a politização e seletividade que 
tem caracterizado o trabalho do órgão e que teriam abalado sua credibilidade. Esses dois pontos 
são justamente as principais críticas tecidas em relação à atuação da CDH. Os críticos argumentam 
também que estas duas características da atuação da Comissão sejam consequência de um double- 
standard (duplo critério de avaliação) adotado pelos Estados-membros da CDH. 


No entanto, cabe ressaltar que tal consenso não persiste em relação às propostas para combatê-los 
- que variam desde sugestões de incremento dos subsídios por parte do Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos até a necessidade de reformas drásticas na estrutura da CDH. 


Principais críticas à CDH 


As principais críticas feitas à Comissão de Direitos Humanos são referem-se à politização e a 
seletividade que afetam sua credibilidade como um todo:. 


1) Politização 


Ocorre quando os Estados-membros fazem uso do poder que possuem dentro da CDH em prol de 
interesses nacionais, colocando-os acima do comprometimento internacional com a promoção e 
proteção dos direitos humanos. Caracteriza-se, assim, uma “politização negativa” que desvia a 
atuação dos Estados-membros dos objetivos da CDH. Poderia também se falar em uma 
“hiperpolitização”33, que prejudica de forma significativa a credibilidade da Comissão. 


É importante ressaltar que a politização em si não é algo que deva ser combatido dentro da ONU. 
Como bem coloca Gelson Fonseca, “as instituições não se criam em vazios políticos"34 e a ONU, por 
ser a instituição internacional por excelência, não poderia fugir a essa regra. A natureza da 
governança institucionalss das Nações Unidas é inter-governamental. 


À composição por Estados Nacionais representados por suas delegações governamentais também é 
encontrada na CDH. Trata-se, portanto, de uma instância multilateral sob os auspícios da ONU cuja 
condução dos trabalhos repousa nas atuações dos Estados-membros. Essa relação fica explícita 
numa declaração de Sergio Vieira de Mello quando exercia o cargo de Alto Comissário das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos: “Kofi Annan tem defendido incansavelmente o consenso sobre 
questões vitais, mas não pode impor esse consenso. Eu tampouco estou em posição de fazê-lo, na 





33 Esta expressão foi utilizada amplamente por Sergio Vieira de Mello. 

“MARCOVITCH, ] acques (Org). Sergio Vieira de Mello: Pensamento e Memória. São Paulo, EDUSP e Editora Saraiva. 
3 Diana Tussie define governança institucional como “culturas institucionais e características” de uma instituição 
internacional, “englobando relações entre a burocracia e os interessados dentro da mesma”, In TUSSIE, Diana e 
RIGGIOROZZI, Maria Pia. Novos procedimentos e velhos mecanismos: a transformação na política mundial. Editora 
UnB/Imprensa Oficial. Cap.1 (pp. 42-52). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Os revolucionários franceses, por seu lado, já vinham preparando 
a vinda do Estado Liberal ao longo de todo o século XVIII. Assim, 
podemos dizer que este discurso dos direitos humanos encontra suas 
bases de formulação nas fontes filosóficas e ideológicas, no pensamento 
político europeu e internacional do século XVIII, do humanitarismo que 
objetivava barrar o absolutismo e o regime feudal. A Carta Americana, 
embora tenha orientação iluminista, tem sua especificidade, tem objetivos 
práticos, é uma Carta de independência, que inclui referências a direitos 
do homem. 


Possa ela ser para o mundo o que acredito que será — 
algumas partes mais cedo, outras mais tarde, mas finalmente, 
para todos — o sinal para o despertar dos homens a fim de 
que rompam os grilhões nos quais a ignorância simiesca 
e a superstição os persuadiram a acorrentar-se, e colham 
as bênçãos e segurança do auto-governo” (Jefferson a 
Weightman, 24..06.1826, in CUNNINGHAM JR, 1993). 


Do lado francês, a Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão (observe-se que está explícita a palavra cidadão na própria 
Declaração)! já nasce com um objetivo universalizante. Além disso, ela é 
um movimento político que tende ao futuro e representa uma tentativa de 
mudança radical das condições de vida em sociedade. Há nela um espírito 
militante de libertação dos povos. Da perspectiva dos franceses, as outras 
Cartas são mais pontuais, mais limitadas. De todo modo, sem dúvida, em 
sua discursividade, a Carta Americana é mais “prática” (isto aponta para 
o pragmatismo americano) e a francesa, segundo os americanos, é mais 
“abstrata”. 

É inegável que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
mundializou-se. O modo como ela marca o imaginário dos povos, marca 
o direito constitucional moderno. Ela estabeleceu-se como referência. 
Impóôs-se como tal. E é bom acentuar-se que é com a Revolução Francesa 
que muda a forma de encarar a educação. O ideal de um ensino público 
é dar a todos as mesmas oportunidades (decorrentes dos direitos do 
cidadão). 

O discurso dos direitos humanos reforça a noção de “povo”. Ele 
impõe o privilégio do povo contra qualquer governo. O povo e Deus são 
os grandes lugares de decisão. Tanto a Carta Americana faz apelo direto 


1 E oportuno observar que, nos dias atuais, dada a forte imigração, distinguem-se os 
direitos do cidadão, que cabem somente aos membros oficiais de um Estado, e os direitos 
humanos, que cabem às pessoas como tais. 
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Comissão de Direitos Humanos - que eu não dirijo nem controlo, pois seu poder está, corretamente, 
nas mãos dos Estados-membros.” 36 


2) Seletividade 


Trata-se da forma como se manifesta a politização. A incapacidade da CDH de levar à votação 
casos de violações cometidas por países desenvolvidos, que na realidade são os países 
mantenedores da própria ONU, é uma prova dessa escolha seletiva dos casos que o órgão aprecia. 
Tal crítica se direciona mais especificamente para o Item 9 da CDH3, no qual alguns países 
estariam na mira da Comissão não por causa de suas violações, mas por seu não-alinhamento aos 
principais atores do mundo. O exemplo clássico é o de Cuba, sobre o qual em muitos casos é 
possível dizer que a CDH se divide entre “anti-castristas” e “anti-americanos”. 


Mas não é apenas em relação aos países que se constata a seletividade. Muitos assuntos são 
considerados delicados para alguns países, por isso deixam de ser levados à luz da CDH pelos 
demais membros por uma questão de preservação das relações bilaterais com os mesmos. Um 
exemplo que pode ser dado é o da questão da orientação sexual e a resistência dos países árabes e 
do Vaticano. 


Propostas de reforma da CDH 


A CDH deve ser entendida como uma arena que, além de produzir normas e padrões para o 
tratamento das questões de direitos humanos, sirva como um palco para o constrangimento 
internacional dos países violadores e para a exposição internacional dos Estados-membros, cuja 
postura nas votações é aberta e divulgada (International Shaming). No histórico da CDH, porém, 
muitas críticas são feitas por ela também servir como palco para que os Estados-membros se 
protejam de eventuais críticas e projetos de resolução contra si. Essa preocupação é destaque na 
sessão sobre a CDH do “Um mundo mais seguro: nossa responsabilidade coletiva: Relatório do 
Painel de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudanças "*: 





3% MELLO, Sergio Vieira de, “Apenas os Estados-membros podem fazer a ONU funcionar” in Sur- Revista Internacional 
de Direitos Humanos, Número 1, 2004. Disponível [on-line] www.surjournal.org 

* para Item 9, ver cap.5 do presente texto. O embaixador chinês Sha Zukang, em nome do Like Minded Group, no seu 
pronunciamento no Segmento de Alto Nível da sessão deste ano enfatizou que “the commission has turned into a place 
naming and shaming of developing countries, especially with regard to the delibetarions under Item 9”, 

*8 O documento (A/59/565: A more secure world: our shared responsibility: Report of the High-level Panel on Threats, 
Challenges and Change) “Um mundo mais seguro: nossa responsabilidade coletiva: Relatório do Painel de Alto Nível 
sobre Ameaças, Desafios e Mudanças” foi encomendado pelo Secretario geral da ONU. Kofi Annan convocou 16 
especialistas independentes para apresentarem os desafios que a ONU terá que enfrentar e apontarem sugestões de 
mudanças para tornar a instituição mais efetiva. O documento está dividido em 4 partes (Parte 1: Rumo a um novo 
consenso sobre segurança; Parte 2: Segurança coletiva e desafios para prevenção; Parte 3:Segurança coletiva e uso da 
força e Parte 4:Uma ONU mais efetiva para o século XXI). Na Parte 4 o relatório elenca sugestões para os órgãos vitais 
da ONU, como o Conselho de Segurança, o ECOSOC, o Secretariado e a CDH. Disponível [on line] em 
<http://www.un.org/secureworld/>, última consulta em abril de 2005. 
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O presente Informe ater-se-á três propostas de reforma que foram apresentadas nos últimos dois 
anos, quais sejam: 


” Proposta de reforma 1: contida no documento “Um mundo mais seguro: nossa 
responsabilidade coletiva: Relatório do Painel de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e 
Mudanças”, 


” Proposta de reforma 2: do Secretário Geral Kofi Annan no documento: Por maior liberdade 
- desenvolvimento segurança e direitos humanos para todos” 


Y Proposta de reforma 3: da delegação brasileira, o “Relatório Global”, 


Proposta de reforma 1 


Quem propõe: Os 16 especialistas independentes da ONU que elaboraram o documento “Um 
mundo mais seguro: nossa responsabilidade coletiva: Relatório do Painel de Alto Nível sobre 
Ameaças, Desafios e Mudanças”, 


Conteúdo: O documento faz cinco recomendações: 

a) Sugere que a CDH deixe de ter um número limitado de membros, ou seja, que a associação seja 
universal (universal membership), como ocorre na Assembléia Geral da ONU. Os especialistas 
entendem que sendo universal haveria o reforço da premissa de comprometimento de todos os 
membros da ONU com os direitos humanos, além de evitar que fosse dada mais atenção às 
clivagens entre os membros da CDH em detrimento dos assuntos de direitos humanos em questão; 
b) Propõe que as delegações dos Estados-membros da CDH sejam encabeçadas por figuras com 
experiência em direitos humanos; 

c) Pede que o Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos prepare um relatório 
anual sobre a situação dos direitos humanos ao redor do mundo, cujo objetivo seria servir como 
base para as discussões na CDH; 

d) Determina que uma maior parcela do orçamento da ONU seja destinado aos direitos humanos. Os 
especialistas independentes afirmam que os Estados-membros da ONU devem rever o insuficiente 
fundo de que o Escritório do Alto Comissariado dispõe atualmente para a realização de suas 
atividades; 

e) Sugere que a CDH39, a longo prazo, deva se transformar em um Conselho de Direitos Humanos, 
não mais subsidiário ao ECOSOC. Esse conselho seria um órgão da Carta das Nações Unidas no 
mesmo nível do Conselho de Segurança. Os especialistas argumentam que a elevação para O 
status de conselho reflete o aumento da relevância do assunto dentro da ONU, dado que os direitos 
humanos, ao lado dos assuntos econômicos e de segurança, são realçados no Preâmbulo da Carta 
da ONU. Esta última recomendação foi a base para a proposta elaborada por Kofi Annan sobre a 
CDH no documento “Por maior liberdade - desenvolvimento segurança e direitos humanos para 
todos” e apresentada aos Estados-membros da ONU para que esses possam concretizar reformas 
na organização, próximo item do presente Informe. 


39 O informe se ateve às propostas e recomendações feitas diretamente à CDH, inseridas na Parte a, mais precisamente 
no inciso XXVIII. 
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Desafios: Mudanças nos critérios de associação (membership), porém, são vistas pelo grupo como 
medida ineficaz e afirma-se que, dependendo de como forem desenhados esses critérios, corre-se o 
risco de aumento da politização no órgão. 


Observações: a primeira recomendação do Painel de Alto Nível recebeu inúmeras críticas. A ONG 
Human Rights Watch enfatizou que uma comissão composta por todos os países-membros da ONU 
teria seus trabalhos ameaçados pela ineficiência, afinal, seriam 191 Estados-membros participando 
das discussões e decisões! - transformando a CDH em um talk shop. Como bem observa outra 
ONG internacional, a Asian Centre for Human Rights, a recomendação do grupo de especialistas 
independentes é contraditória!!, dado que o próprio relatório produzido por eles aponta para o uso 
do status de membro por países descompromissados com os direitos humanos para se defenderem 
durante as sessões da CDH e ao mesmo tempo recomenda o universal membership. Essa mudança 
só incrementaria a possibilidade dos países utilizarem a CDH como arena de defesa e bloqueio das 
condenações por parte do organismo multilateral. 


Proposta de reforma 2 


Quem propõe: Kofi Annan, Secretário Geral da ONU, no documento: “Por maior liberdade - 
desenvolvimento segurança e direitos humanos para todos”. 


Conteúdo: No início de 2005, Kofi Annan publicou o documento “Por maior liberdade - 
desenvolvimento segurança e direitos humanos para todos” em que faz suas recomendações a 
partir da leitura do documento “Um mundo mais seguro: nossa responsabilidade coletiva: Relatório 
do Painel de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudanças"(ver proposta de reforma 1), 
elaborado a seu pedido. O Secretário Geral da ONU apresentou em seu documento diversas 
propostas de reforma do funcionamento da Organização, com o objetivo de torná-la um instrumento 
mais efetivo e eficiente na formulação de respostas unas às ameaças e necessidades comuns. 
Importante ressaltar que uma das propostas apresentadas foi a expansão do número de membros 
do Conselho de Segurança, assunto que ganhou espaço na mídia com a declaração do Brasil de 
sua intenção em dispor de uma vaga permanente no Conselho. 


Ao tratar dos Conselhos da ONU, o relatório propõe a criação de um Conselho de Direitos Humanos, 
que se somaria aos demais conselhos já existentes: Conselho de Segurança e Conselho Econômico 
e Social. Caberia aos Estados decidirem se esse Conselho seria um órgão subsidiário à Assembléia 
Geral, ou um órgão principal da ONU (charter-based organ). 


Assim, a CDH seria substituída por um Conselho de Direitos Humanos, que teria proporções 
necessariamente menores que as da atual Comissão e Estados-membros eleitos pela Assembléia 
Geral. O principal objetivo desta proposta é dar aos direitos humanos uma posição mais sólida, que 
esteja de acordo com a importância que é atribuída ao assunto no preâmbulo da Carta da ONU. 





4 Joana Weschler, diretora de UN Advocacy da Human Rights Watch declarou que “instead of establishing membership 
criteria linked to member state's human rights record, the panel members give up the battle and recommend expanding 
the Commission to include all 191 UN members. (... )There's a little that a 191-member body could accomplish during six- 
week session. At best, it would be yet another talk shop”, Artigo completo que contém essa declaração está disponível 
[on-line] em www.hrw.org, última consulta em janeiro de 2005. 

“1 Crítica pode ser encontrada na integra no artigo “High Commissioner Louise Arbour: Reconsider support for universal 
membership”. Disponível [on-line] www.achrweb.org/R eview/2005/57-05.htm, última consulta em janeiro de 2005. 
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Desafios: O Secretário Geral da ONU pede que os Estados-membros da ONU entrem em acordo 
sobre essa proposta antes do encontro marcado para setembro de 2005, no qual será elaborada a 
proposta de reforma geral da ONU a ser submetida à Assembléia Geral. 


Observações: A sociedade civil internacional reagiu positivamente a essa proposta. Em carta aberta 
aos Estados membros do Democracy Caucus da ONU, uma coalizão de organizações não- 
governamentais se posiciona oficialmente a respeito da proposta, apoiando a criação do Conselho 
de Direitos Humanos e expondo algumas diretrizes para sua efetividade“2, dentre elas cabe destacar 
as seguintes: 

- Definição de critério claro para eleição dos membros do Conselho; 

- Exigência de que os governos que tenham sido censurados recentemente por abusos sistemáticos 
dos direitos humanos não possam ser eleitos como membros do Conselho; 

- Garantia da participação da sociedade civil, com status consultivo no Conselho; 

- Recomendação de que todas as delegações do Conselho indiquem o nome de uma figura 
experiente no campo dos direitos humanos como chefe de delegação. 


Proposta de reforma 3 
Quem propõe: Governo Brasileiro 


Conteúdo: propõe que seja elaborado um relatório global, que trataria da situação de direitos 
humanos ao redor do mundo. 


Histórico: de acordo com o ex-Ministro da J ustiça | osé Gregori, que apresentou a presente proposta 
pela primeira vez à CDH em 1998, o Brasil propõe um relatório que seja elaborado pelo Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos que teria legitimidade reconhecida 
internacionalmente. Os Estados-membros da ONU, que por serem membros lhe reconhecem 
legitimidade, não poderiam questionar a validade de um relatório produzido por esta Organização. À 
base do relatório global seria multilateral, o que o tornaria isento, objetivo e equilibrado; cuja função 
seria de servir como um “termômetro da situação dos direitos humanos ao redor do mundo para ser 
um mapa para os trabalhos da CDH”, nas palavras de ) osé Gregori. Isso diferenciaria um potencial 
relatório global da ONU dos relatórios internacionais de direitos humanos, elaborados por ONGs ou 
por Estados Nacionais, existentes atualmente. 


O Brasil apresentou novamente a proposta de relatório global no discurso do Ministro Nilmário 
Miranda no Segmento de Alto Nível da 613 sessão“, que se encerra no dia 22 de abril de 2005. Até 
a data de fechamento deste Informe, a delegação brasileira não havia apresentado proposta de 
resolução propondo tal relatório. 





2 Documento na Íntegra no endereço eletrônico: http://www .freedomhouse.org/media/pressrel/033105b.htm 
43 , , fis / : R À E 

O PAPEDH foi recebido pelo ex-Ministro ) osé Gregori que apresentou à equipe do programa as motivações que 
levaram a delegação brasileira a introduzir a proposta nas discussões sobre maneiras de recuperar a credibilidade da 
comissão. 
“4 Disponível [on-line] em www.ohchr.org/english/bodies/chr/docs/61chr/speeches/brazillômarch. pdf 
*5 Como ocorre com todos os projetos de resolução que serão submetidos à CDH durante sua sessão regular, o país que 
deseja apresentar um projeto necessariamente deve fazer consultas prévias aos demais Estados-membros a fim de 
angariar apoio. Sem o chamado lobby é praticamente impossível que um país se arrisque a apresentar uma resolução. A 
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A finalidade da proposta brasileira manteve-se desde 1998, conforme observação feita por membros 
da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores (DDH/MRE) à equipe 
responsável pelo PAPEDH e por este Informe. A citada Divisão do MRE declarou, ao ser 
questionada sobre qual seria o objetivo central do relatório global, que este busca uma alternativa ao 
modo (seletivo e politizado) com que certos governos têm utilizado o Item 9 - tal item trata da 
"Questão da violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais em qualquer parte do 
mundo"4, 


Desafios: A questão do financiamento é uma das principais críticas à proposta brasileira. A 
elaboração de um relatório global exigiria novos recursos humanos e financeiros, incompatíveis com a 
situação em que seu orçamento se encontra. 


Outro questionamento é a garantia de neutralidade do relatório. O Brasil, ao colocar a proposta de 
relatório como uma medida para conter a crescente perda de credibilidade dos trabalhos da CDH, 
embasa seu argumento dizendo que o relatório global seria um material de consulta para que a CDH 
orientasse seus trabalhos em relação ao Item 9 de um modo objetivo, neutro e equilibrado, que no 
fundo seriam as características do relatório. O Alto Comissariado é um cargo pertencente à ONU, o 
que o deixaria acima de qualquer influência direta de Estados-membros. Mas a própria história das 
Nações Unidas mostra que apesar de sua base multilateral, a distribuição do poder no sistema 
internacional não tem como não ser refletida em suas ações e posicionamentos em certos momentos 
em detrimento de sua neutralidade e imparcialidade. 


) amil Chade, correspondente do jornal Estado de São Paulo em Genebra e também consultor do 
PAPEDH, acompanhou a movimentação do Brasil em busca de apoio ao projeto de resolução que 
estabelece o relatório global. Em matéria publicada no dia 8 de março no referido periódico ele 
apresenta o questionamento por parte dos EUA, “que tentando evitar que o tema se concretizasse, 
levantou dúvidas sobre quem financiaria tal proposta", Tal artigo aponta para mais um aspecto que 
ilustra esse questionamento acerca da neutralidade do relatório global: “Outra questão é quanto ao 
controle que será feito por governos sobre o conteúdo do relatório antes de sua publicação. Como 
são OS países que pagam pelo orçamento da ONU, ativistas temem que a avaliação fique limitada 
por causa da pressão de governos”, escreve o jornalista. 


Observações: Em entrevista concedida ao PAPEDH pela Divisão de Direitos Humanos do Ministério 
das Relações Exteriores (DDH/MRE)º obtivemos a seguinte resposta quando perguntamos sobre a 
relação da proposta brasileira com a recomendação do Painel de Alto Nível da ONU: “A proposta do 
Painel de Alto Nível está em plena sintonia com a proposta brasileira. Ela retoma, aliás, a idéia 
brasileira, apresentada pela primeira vez em 1998, durante o Segmento de Alto Nível da 543 CDH”. 





delegação brasileira realizou uma reunião (Informal consultations on the draft resolution "Human Rights Global Report) no 
dia 21 de março de 2005, ou seja, durante a sessão em curso da CDH, para consultar as demais delegações em busca de 
apoio à proposta. Caio Varella, colaborador do PAPEDH que está em Genebra acompanhando a 612 sessão da CDH, 
informou que é pouco provável que o Brasil introduza a proposta de resolução sobre o relatório global. Essa informação foi 
fornecida pela própria delegação brasileira, que diante das pressões dos países europeus ocidentais, Canadá e os 
Estados Unidos convocaria uma nova reunião para tomar a decisão acerca da apresentação formal ou não da proposta de 
relatório global. Até o fechamento deste Informe nenhuma nova informação em relação a este assunto foi divulgada. 

46 Entrevista realizada por email em março de 2005 com o Terceiro Secretário Christiano Sávio, DDH/MRE. 

Ver capítulo 2,c deste informe 

48 Artigo “Brasil propõe relatório da ONU no lugar do americano”. 

49 Entrevista realizada por e-mail em março de 2005 com o Terceiro Secretário, Christiano Sávio, DDH/MRE. 
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CAPÍTULO 3 
Política Externa Brasileira em Direitos Humanos 


a) Especificidades da política externa e respeito aos direitos humanos 


A Constituição de 1988 e a política externa 


A Constituição Federal, ao distribuir competências aos seus diversos órgãos de soberania, conferiu 
ao Executivo a responsabilidade primária pela direção da política externa brasileira, conforme 
disposto nos incisos VII, VIII, XIV, XIX e XX, do artigo 84. Respectivamente atribuiu-se ao P residente 
da República competência privativa para “manter relações com Estados estrangeiros”, “celebrar 
tratados”, “nomear servidores” (no caso os embaixadores), “declarar guerra” e “celebrar paz”. Isto 
sem dizer na sua competência genérica para “exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal”, conforme assegurado pelo inciso Il, do mesmo artigo 84, 


da Constituição Federal. 


Esta atribuição de um largo número de competências em matéria de relações internacionais ao 
Presidente da República é absolutamente compatível com nosso regime presidencialista, onde o 
chefe do Executivo exerce ao mesmo tempo as funções de chefe de Governo e Chefe de Estado. 


Isso não significa, no entanto, que a política externa brasileira seja de competência exclusiva do 
Presidente da República e, muito menos, que este possa exercê-la com absoluta discricionariedade. 


Em primeiro lugar é importante notar que foi conferido ao Congresso Nacional, por intermédio do 
artigo 49, X, da Constituição Federal a competência genérica para “fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo...” Nesse sentido pode o 
parlamento brasileiro monitorar todos os atos do Executivo, ex ant e ex post, até porque têm ambas 
as Casas autoridade para convocar Ministros e quaisquer autoridades subordinadas ao Presidente 
da República para que prestem pessoalmente informações, constituindo crime de responsabilidade o 
não comparecimento imotivado (artigo 50, para. 1º. da C.F.) 


À parte esta competência genérica conferida ao parlamento para monitorar o Executivo, que não se 
restringe aos atos relacionados à política doméstica, determinou a Constituição Federal que o 
parlamento deve se manifestar, de forma obrigatória, no plano da política externa, quando os atos do 
Executivo importarem o acarretamento de compromissos gravosos à nação. É o caso da adesão do 
Brasil a tratado internacional, que não ocorre legitimamente sem a anuência do Congresso Nacional, 
por força do artigo 49, |, da Constituição. Da mesma forma o Presidente necessita de autorização 
para declarar guerra e celebrar paz (artigo 49, Il da C.F.). A nomeação de Embaixadores é outro 
exemplo de competência do chefe do Executivo que se submete ao crivo do Legislativo. 


Atos da política externa podem ainda ser analisados pelo próprio Supremo Tribunal Federal, seja na 
análise de constitucionalidade de tratado do qual o Brasil seja parte, litígio entre Estado estrangeiro 
ou organismo internacional e a União, na apreciação de extradição e em qualquer circunstância 
onde a política, seja ela nacional ou internacional, viole preceito fundamental reconhecido pela 
Constituição (artigo 102, |, 'a', 'e', 'g' e parágrafo 1º. da C.F.l) Mais que isso, atos de política externa 
que violem direitos fundamentais podem sempre ser revistos pelo Poder Judiciário, e aqui não 
apenas o Supremo Tribunal Federal, quando ameaçarem ou lesionarem direitos, conforme disposto 
pelo inciso XXXV, do artigo 5º. da Constituição. 
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Isto posto, fica claro que a política externa, nas suas mais diversas dimensões, não se encontra no 
campo exclusivo das competências do Poder Executivo, mas exige graus distintos de colaboração, 
monitoramente e até supervisão dos demais poderes. 


Ao lado da questão relativa a quem tem competência para que no campo da política externa, a 
Constituição Federal impôs diretrizes substantivas para a condução de nossas relações 
internacionais, que não constituem mero programa ideológico, mas normas que exigem condutas 
por parte da Administração. 


Em seu artigo 4º, a Constituição Federal adota postura inovadora em relação às demais 
Constituições brasileiras e mesmo de outros países, ao estabelecer os princípios que orientam a 
política externa brasileira. São eles: (a) independência nacional; (b) prevalência dos direitos 
humanos; (c) autodeterminação dos povos; (d) não-intervenção; (e) igualdade entre os Estados; (f) 
defesa da paz; (9) solução pacífica dos conflitos: (h) repúdio ao terrorismo e ao racismo; (i) 
cooperação entre os povos para o progresso da humanidadeso, 


Esse dispositivo retira do executor da política internacional uma ampla esfera de discricionariedade 
que antes poderia ser reclamada. Não pode ele livremente escolher fins e meios em detrimento 
daquilo que foi disposto pelos princípios acima mencionados. No caso específico da política de 
direitos humanos, não pode colocar em risco a prevalência dos direitos humanos em face de outros 
interesses, ainda que legítimos. Não se pode ignorar o termo prevalência cravado no inciso Il do 
artigo 4º, 


Em conclusão, temos, por um lado, uma política externa que deve ser levada a cabo pelo conjunto 
de órgãos de soberania de nosso Estado, num sistema de freios e contrapesos adotado pela 
Constituição. Por outro lado, a política externa também tem limitações substantivas claras. Isto 
significa que a Constituição de 1988 impôs um novo regime para o exercício de nossa política 
internacional. 


Os tópicos tratados acima nos conduzem a duas indagações fundamentais, quais sejam: 


1) À elaboração e tomada de decisão em políticas públicas da ordem doméstica e em política 
externa devem continuar a ser tão distintas? 


É preciso ter em vista que a fronteira entre assuntos próprios à ordem intema e à ordem 
internacional não pode mais ser traçada facilmente. Há uma identidade entre os temas de 
preocupação interna e internacional. Por conseguinte, a política externa não se distingue mais dos 
impactos que pode gerar internamente, muito menos das medidas de política pública doméstica 
que são exigidas para acompanhá-la. Tal argumento ganha força ao tratarmos de direitos 
humanos - pois, por definição, estes estabelecem padrões mínimos a serem cumpridos para a 
realização da dignidade humana. Segundo Maria Regina Soares de Lima, “se as diferenças entre 
política externa e doméstica deixam de existir, também não mais se sustenta a alegação de um 
processo decisório distinto para as questões intemas e externas. A incompatibilidade política 
externa/democracia desaparece, a menos que se adote uma visão tecnocrática da política tout 
court, com base na alegada racionalidade das decisões técnicas!” 


50 Constituição Federal, artigo 4º, II. 
51 SOARES DE LIMA, Maria Regina, “nstituições Democráticas e Política Exterior”, Contexto Internacional, Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de J aneiro, v. 22, jul/dez 2000, p.277. 
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2) O argumento da especificidade dos temas de política externa resiste também quanto aos direitos 
humanos? 


Os direitos humanos representam hoje na agenda internacional um tema global2, que não é mais 
prerrogativa dos Estados em sua regulação doméstica. O tema adquiriu uma vertente 
internacionals3, que não deve ser afastada da ordem interna, sob pena de perder sua eficácia. 
Sendo assim, o que é objeto de discussão em política externa de direitos humanos deve ser 
acompanhado por políticas públicas domésticas. Segundo Celso Lafer, “tema global, neste 
contexto, pode ser encarado como o instaurador da perspectiva da humanidade e consagrador da 
perspectiva dos governados, aos quais a soberania deve eticamente subordinar-se. Isto significa 
que os direitos humanos são e devem ser um tema legítimo da agenda internacional, que não 
pode ser excluído com base na alegação de ferir o princípio de não-intervenção, por estar na 
esfera do domínio reservado da soberania do Estado.” 


Desse modo, a política externa do Brasil em relação aos direitos humanos deve obedecer aos 
princípios fundamentais estabelecidos pela própria Constituição para a condução da política externa, 
com prevalência dos direitos humanos, além de obedecer aos tratados internacionais ligados aos 
direitos humanos, dos quais o Brasil é parte. Em suma, a política externa tem conteúdo, tem regras, 
é submetida ao direito e a princípios. Uma aproximação entre política externa e as políticas públicas 
domésticas levam à conclusão de que formulação e controle da política externa não são privativos 
do Poder Executivo (na figura do MRE), pois deve ser acompanhada efetivamente pelo Congresso 
Nacional, e também por atores não-estatais ligados à sociedade civil. Assim, institucionalmente, seu 
processo de formulação deve evoluir para ser participativo e mais democrático. 


Sobretudo em matéria de direitos humanos, a política externa não se desvincula da política 
doméstica, pois essa fronteira sofreu uma diluição, que conforme aponta Maria Regina Soares de 
Lima, “pode ter efeitos democratizantes (...) em particular naqueles países cuja história política e a 
tradição constitucional têm concentrado o poder de decisão no âmbito do E xecutivo55”, 


52 São temas globais, aqueles que por sua natureza abrangem tanto os novos atores internacionais (para além da figura 
do Estado, como o reconhecimento dos indivíduos na ordem internacional), como também exigem tratamento jurídico 
não apenas no âmbito internacional, mas também no âmbito interno. Os temas globais, portanto, não diferenciam as 
ordens interna e externa na formulação de políticas públicas. 

53 | osé Augusto LINDGREN ALVES, descreve que “eliminada a divisão simplificadora do mundo em dois grandes blocos 
estratégicos, em que os problemas e aspirações locais submergiam no contexto das rivalidades das duas potências, as 
realidades e conflitos nacionais tornaram-se muito mais transparentes. Foi possível, assim, verificar com a maior clareza 
o estado deplorável dos direitos humanos em vastas massas territoriais e o grau de ameaça que isso significa à 
estabilidade internacional. À afirmação dos direitos humanos como tema internacional prioritário fundamenta-se, pois, de 
ponto de vista estratégico, pela percepção de que violações maciças de direitos humanos podem levar à guerra”. Direitos 
Humanos como Tema Global, São Paulo, Perspectiva, 2003, p.3. 

4 LAFER, Celso, Desafios, Etica e Política, São Paulo: Siciliano, 1995. p. 240 in DE OLIVEIRA, Miguel Darcy, Cidadania 
e Globalização: a política externa brasileira e as ONGs, Brasília, Coleção Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, 
1999. p. 97. 

55 4...] a diluição da fronteira interno-externa pode ter efeitos democratizantes no processo decisório da política exterior, 
em particular naqueles países cuja história política e a tradição constitucional têm concentrado o poder de decisão no 
âmbito do Executivo”. “Instituições Democráticas e Política Exterior”, Contexto Internacional, Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de J aneiro, v. 22, jul/dez 2000, p. 267. Por fim, “a criação de mecanismos que garantam maior equilíbrio 
das informações, a regularidade do controle político ex-ante e da prestação de contas ex-post ao Congresso Nacional 
são as soluções possíveis para responder aos novos desafios da política exterior brasileira [...]”, p. 297. 
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b) Descrição do processo de tomada de decisão em política externa brasileira na CDH 


Ministério das Relações Exteriores (MRE): instituição responsável pela política externa brasileira 





O Decreto nº. 5.032, de 5 de abril de 2004, aprovou a estrutura regimental e o quadro demonstrativo 
dos cargos e funções no Ministério das Relações Exteriores (MRE). Tal órgão tem competência em 
assuntos de política internacional; relações diplomáticas e serviços consulares; participação nas 
negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais com governos e entidades estrangeiras; 
programas de cooperação internacional e de promoção comercial; e apoio a delegações, comitivas e 
representações brasileiras em agências e organismos internacionais e multilaterais. Cabe ao 
Ministério auxiliar o Presidente da República na formulação da política exterior do Brasil, assegurar 
sua execução e manter relações com estados estrangeiros, organismos e organizações 
internacionais. (art. 19, Cap. |) 


Tomada de decisão do Brasilna Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH) 


Para os fins deste Informe, faz-se necessário entender como o Brasil elabora suas decisões na 
esfera das Nações Unidas, mais especialmente na Comissão de Direitos Humanos (CDH). 


As decisões tomadas na CDH fazem parte de uma política de governo, em nome do Estado 
brasileiro, executada pelo Ministério das Relações Exteriores. Assim, a Seção Política da Delegação 
Brasileira em Genebra (DELBRASGEN), responsável por tratar assuntos da CDH cuja sede fica 
nessa cidade, recebe decisões do Ministro de Estado das Relações Exteriores, atualmente o 
embaixador Celso Amorim, subsidiadas pelo Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais 
ou pelo departamento da área geográfica responsável, quando as decisões se referem a países. 


Por sua vez, compete aos departamentos divididos por área geográfica a coordenação e 
acompanhamento da política externa do Brasil com cada país e com o conjunto das suas 
respectivas áreas regionais. 


Ao Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais compete propor diretrizes de política 
exterior no âmbito internacional relativas aos direitos humanos, aos direitos da mulher, aos direitos 
da criança e do adolescente, à questão dos assentamentos humanos, às questões indígenas, aos 
demais temas tratados nos órgãos das Nações Unidas especializados em assuntos sociais; e 
coordenar a participação do Governo brasileiro em organismos e reuniões intemacionais no tocante 
à matéria de sua responsabilidade. (artigos 10 e 11, Seção Il, Cap. III) 


Esses departamentos estão todos sob a égide da Subsecretaria - Geral Política do MRE, que 
assessora o Secretário-Geral das Relações Exteriores no trato das questões de política exterior de 
natureza bilateral e multilateral, dos temas afetos aos direitos humanos e das matérias internacionais 
de caráter especial. O Secretário-Geral, atualmente o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães Neto, 
recebendo tais subsídios, dirige, orienta, coordena e supervisiona as unidades da Secretaria-Geral e 
assessora o Ministro de Estado. 


56 Departamentos das Américas do Norte, Central e Caribe; da África; do Oriente Médio e Ásia Central; da Ásia e 
Oceania; e da Europa. 
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Fora da estrutura do MRE, a Secretaria Especial de Direitos Humanos, o órgão da Presidência da 
República que trata da articulação e implementação de políticas públicas voltadas para a promoção 
e proteção dos direitos humanos, deve manter diálogo constante com o MRE. 


| Organograma (Figura 2) 
Orgãos envolvidos nas decisões brasileiras na Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDHJ* 





O organograma abaixo ilustra, com fins didáticos relacionados aos objetivos deste Informe, a 
relação dos órgãos envolvidos no processo de tomada de decisão do Brasil na Comissão de 
Direitos Humanos da ONU (CDH). 


Presidência 
Ministério das Relações Exteriores 


Secretaria-Geral 
Subsecretaria-Geral Política 


Departamento de 
Direitos Humanos e 
Temas Sociais 














Secretaria Especial de 
Direitos Humanos 


Missões Diplomáticas 
Delegação Brasileira de 
Genebra 


Seção 
Política 




















Outros departamentos 
divididos por área 
geográfica**. 


















Divisão de 
Temas 
Sociais 


Divisão de 
Direitos 
Humanos 


* Contato e nome dos responsáveis por cada unidade no interior do MRE podem ser encontrados no site” do 
Ministério. 
** Exceto América do Sul que possui uma Subsecretaria-Geral própria. 


57 O organograma oficial completo está disponível [on-line] em http:/jwww.mre.gov.br, , última consulta em março de 
2005. 


58 Disponível [on- line] em http://www.mre.gov.br/lista ramais2005.pdf, última consulta em março de 2005. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


a Deus (Criador) como a Declaração Francesa (Ser Supremo), embora 
feita por seguidores de Voltaire, tem o passado cristão dos parlamentares 
que fazem dela, como queria J.J. Rousseau, “um catecismo cívico”, uma 
secularização dos dez mandamentos, um instrumento militante da liberdade 
do homem moderno. O humanismo burguês cristão. Sem esquecer que 
a Carta Americana introduz dez referências aos direitos do homem, a 
declaração francesa possui 1'7 direitos enunciados e a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem possui 30 artigos. 


Declaração Universal dos Direitos do Homem? 


É um documento básico assinado pelas Nações Unidas em 
1948. A Carta Internacional dos Direitos Humanos inclui a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional sobre Direitos 
Fconômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos e um Protocolo Facultativo. Do ponto de vista discursivo, 
é interessante observar que não basta a declaração, é preciso que se redijam 
pactos específicos. Se a Declaração foi promulgada em 1948, os Pactos 
só ficaram prontos em 1966. Assim como o protocolo que se ocupa de 
organizar as comunicações individuais dos que se consideram vítimas de 
violações de seus direitos previstos nos pactos. 

Quanto à Declaração, ela se constitui de um preâmbulo e de 30 
artigos. O preâmbulo é constituído de alguns “considerandos”: o primeiro 
deles é “considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos 
os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é 
o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. Tomamos 
este como exemplo para falar sobre a discursividade que aí é produzida. 
A palavra “reconhecimento” mostra que fica a critério do sujeito esta 


2 É de se observar que utilizamos aqui tanto a expressão Direitos do Homem para a 
Carta da ONU como Direitos Humanos. É assim que encontramos ao longo das citações. 
Em 1947, a comissão que trabalhava no projeto decidiu chamar de “Carta Internacional 
dos Direitos Humanos” o conjunto dos documentos então em preparação. Mas, como 
disse, encontram-se estas formas do homem /humanos se substituindo indiferentemente. 
Atualmente, algumas pessoas fazem esta distinção, atribuindo à expressão “do homem” 
um sentido mais restrito, que não incluiria o sexo feminino. No entanto, em meu trabalho, 
não faço esta distinção pois a palavra “humano” também tem em sua raiz a palavra 
homem e quando falamos em Homem com letra maiúscula, estamos significando todo 
o gênero humano. 
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CAPÍTULO 4 
O Brasil na esfera de direitos humanos da ONU 


a) Redemocratização e década de 90: comprometimento com mecanismos internacionais de 
proteção dos direitos humanos 


Ampliação da adesão aos tratados internacionais a partir de 1985 


Desde a redemocratização, o Brasil tem realizado uma série de ações voltadas para a promoção e 
proteção dos direitos humanos, tendo adotado uma política de inserção aos sistemas globais e 
regionais de proteção”, Um marco da mudança de identidade nacional, de uma sociedade 
autoritária para uma democrática, foi em 1985, quando o presidente ] osé Sarney se comprometeu, 
frente à XL Sessão Ordinária da Assembléia Geral da ONU, a aderir aos pactos internacionais da 
ONU sobre Direitos Civis e Políticos, sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e à Convenção 
contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. Com a adesão 
a essas convenções em 1992, depois àquela sobre os Direitos das Crianças em 1990, o país toma 
as primeiras medidas para aceitar suas obrigações, não apenas em relação aos seus cidadãos, mas 
perante a totalidade da sociedade internacionaleo, Até então, no sistema de proteção global, o Brasil 
só era parte da Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
Racial de 1965 e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher de 1979. 


Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena (1993) e a participação da sociedade civil 


brasileira 


A Conferência Mundial de Direitos Humanos realizada em Viena, de 14 a 25 de junho de 1993, 
representa, segundo Miguel Darcy de Oliveira, “o reconhecimento pela comunidade internacional da 
defesa e promoção dos direitos humanos como tema global e, como tal, componente essencial da 
governabilidade da ordem mundial e legitimidade dos Estadose?.” 


Marcada pela reafirmação da indivisibilidade, universalidade e interdependência dos direitos 
humanos*?, a Conferência de Viena trouxe, também em âmbito nacional, iniciativas e frutos 
pioneiros, destacando-se: 


59 Esse informe se concentrou na política externa brasileira em direitos humanos apenas no sistema das Nações Unidas. 
Como o foco é a Comissão de Direitos Humanos da ONU, o sistema interamericano não será abordado, embora se 
reconheça a importância e complexidade de tal sistema para a proteção e promoção dos direitos humanos. 

6 GOFFREDO JR., Gustavo Sénéchal de, Tradição, Normas e a Política Externa Brasileira para os Direitos Humanos, 
Dissertação de Mestrado. Rio de Janeiro: Instituto de Relações Internacionais - PUC-Rio. 2000. pp. 107-113. 

6! DE OLIVEIRA, Miguel Darcy, Cidadania e Globalização: a política externa brasileira e as ONGs, Brasília, Coleção 
Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, 1999. p. 97. 

82 Segundo o Embaixador Gilberto Sabóia, que presidiu a Comissão de Redação da Conferência de Viena “O 
compromisso que permitiu a aprovação do artigo 5 da Declaração [de Viena] é um bom exemplo de construção de 
consenso. Reafirma a universalidade de todos os direitos humanos e, ao mesmo tempo, sua indivisibilidade, inter- 
dependência e inter-relação. Estes últimos elementos são caros aos países em desenvolvimento, pois sublinham a igual 
proridade dos direitos econômicos, sociais e culturais. Ao reconhecer a 'importância' das particularidades nacionais e 
regionais e a dos antecedentes históricos, culturais e religiosos, afirma ser dever dos Estados, independentemente dos 
sistemas políticos, econômicos e culturais, promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.” - 
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1) Iniciativa pioneira de reunião prévia entre o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e 
ONGs: realiza-se em Brasília, em 15 de abril de 1993, o Seminário "Democracia, 
Desenvolvimento e Direitos Humanos”, presidido pelo então Chanceler Fernando 
Henrique Cardoso, buscando reforçar os vínculos e comunicação entre o MRE e as 
organizações de direitos humanos da sociedade civil. 


2) Elaboração do Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH, 1996): o Brasil torna-se um 
dos primeiros países a estabelecer um Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH), 
seguindo as recomendações da Convenção de Viena de 199363 de atribuir aos direitos 
humanos status de política pública governamentalss, O PNDH foi revisto em 2000, tendo 
sido igualados em importância os direitos econômicos, sociais e culturais aos civis e 
políticos. Elaborado conjuntamente com a sociedade civil, o PNDH estabelece uma série 
de propostas de ação, incluindo na esfera internacionals, 


Podemos dizer que o processo de preparação para a Conferência de Viena e a construção do PNDH 
foram passos importantes na participação da sociedade civil na formulação de política externa para 
direitos humanos, trazendo resultados positivos, tanto nacionais como globais. Tais avanços, 
contudo, mostraram-se pontuais por não terem sido incorporados de maneira sistemática por parte 
do Ministério das Relações Exteriores (MRE) na formulação da política externa em direitos humanos. 


b) Histórico do Brasil na Comissão de Direitos Humanos (CDH) da ONU 


Em plena ditadura militar, o Brasil passa a compor a CDH para resquardar-se internacionalmente 


Como dito anteriormente, a CDH constitui o principal foro intemacional de discussão de direitos 
humanos, devido ao expressivo número de Estados-membrost e à visibilidade mundial de suas 
atividades. No entanto, historicamente, a eleição de um país para o órgão demonstra não ter muita 
relação com seu desempenho nacional em questão de direitos humanos*”. A própria trajetória 
brasileira pode exemplificar esta constatação. 





SABÓIA, Gilberto Vergne. “Um improvável Consenso: a Conferência Mundial de Direitos Humanos e o Brasil”, Política 
Externa. Vol.2 N.3 Dezembro de 1993. pp. 7 - 8. 

63 A preparação para essa Convenção se fez em conjunto com entidades da sociedade civil, que resultou no destaque 
que a delegação brasileira obteve, tendo o embaixador Gilberto Sabóia presidido o Comitê de Redação, mostrando a 
evolução ocorrida no Brasil com relação ao tema dos direitos humanos. 

64 PLANO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS Il - Introdução. Disponível [on-line] em 
http://www.mj.gov.br/sedh/pndh/pndhil/Texto%20Integral%20P NDH%20II. pdf, última consulta em março de 2005. 

és Destacando-se a necessidade de fortalecimento da cooperação com órgãos de supervisão dos pactos e convenções 
internacionais de direitos humanos (proposta 488), a importância da continuidade da política de adesão a tratados 
internacionais para proteção e promoção dos direitos humanos, através da ratificação e implementação desses 
instrumentos (proposta 490) e a publicização e divulgação dos tratados e mecanismos de direitos humanos dos quais o 
Brasil é parte (proposta 491). 


66 A Organização das Nações Unidas é a organização multilateral com o maior número de Estados-membros, atualmente 


191, 
67 Ver capítulo 2 (item c) 
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O Brasil entrou na CDH em 1977, num momento em que sofria forte pressão internacional devido às 
denúncias de abusos das forças policial e militar desde a instauração do regime militares. Tal 
ingresso, contudo, não estava relacionado a uma preocupação por parte do governo em reverter o 
quadro de violações, mas sim em aliviar as criticas que recebia atuando diretamente na CDH. 


Nessa época, as petições contra países eram ainda tratadas confidencialmente, podendo o acusado 
responder às denúncias sem acarretar grandes exposições ao constrangimento ético-moral 
internacional (International Shaming). No entanto, propostas de ampliação e fortalecimento dos 
mecanismos e mandato da CDH encontravam-se em discussão. A postura brasileira, expressa pelo 
discurso do Ministro Azeredo da Silveira, na Assembléia Geral da ONU em 1977, deixa evidente a 
cautela do Brasil com relação à CDH: “Os mecanismos e procedimentos de que já dispõem as 
Nações Unidas para a consideração da problemática dos direitos humanos parecem-nos amplos e 
suficientes para que a tarefa prossiga no ritmo que a complexidade da matéria requer e a salvo de 
fatores e circunstâncias passageirase9.” No entanto, mesmo a passos lentos, a atuação do Brasil na 
CDH passará por importantes transformações, evoluindo de uma postura "negacionista" - no final 
dos anos 70 - a uma postura mais assertiva e de cooperação internacional - início dos anos 90. 


68 O governo americano de James Carter estipulava que as iniciativas de cooperação com os Estados Unidos só se 
efetivariam caso houvesse no país um mínimo de respeito aos direitos humanos. GOFFREDO JR., Gustavo Sénéchal 
de, Tradição, Normas e a Política Externa Brasileira para os Direitos Humanos, Dissertação de Mestrado. Rio de J aneiro: 
Instituto de Relações Internacionais - PUC-Rio. 2000. p. 116. 

6 "Discurso do Ministro Azeredo da Silveira na Sessão de Abertura da XXXII Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas em 1977". A Palavra do Brasil nas Nações Unidas, Fundação Alexandre de Gusmão, Ministério das 
Relações Exteriores, 1995. pp. 338-339 in DE OLIVEIRA, Miguel Darcy, Cidadania e Globalização: a política externa 
brasileira e as ONGs, Brasília, Coleção Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, 1999. p. 90. 
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À atuação do Brasilna CDH: 3 fases históricas com características distintas 


Segundo Lindgren Alves?7º, a atuação do Brasil na CDH tem três períodos distintos, correspondentes 
à parte do período da ditadura (1977-1985), ao início do processo de redemocratização (1985-1991) 
e à consolidação do regime democrático (a partir de 1991). Cada uma dessas fases é marcada pelas 
características indicadas na ilustração abaixo: 


Figura 3 
Fases de atuação do Brasil na Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH)* 


Processo de 


Regime autoritário redemocratização Regime democrático 
1977 1985 1991 
e Esforça-se para evitar o e Assume postura mais assertiva e Estabelece novos princípios, que 
fortalecimento da CDH; no tópico Violações de Direitos entendem direitos humanos 
e Evita intervir no tópico Violações Humanos em Qualquer Parte do como tema global; 
de Direitos Humanos em Mundo; e Valoriza o trabalho de todos os 
Qualquer Parte do Mundo (então e Deixa de votar regularmente Relatores Especiais, formulando 
item 12, atual item 9); contra o envio de relatores para convite aberto para que visitem 
e Concentra atenção na esfera países específicos; o pais; 
normativa e nos métodos de e Apóia a criação de relatores e Coopera com os mecanismos 
trabalho da CDH. temáticos; internacionais de proteção dos 
e Responde às comunicações direitos humanos. 


sobre violações de direitos 
humanos no país. 


Vale ressaltar que foi durante a terceira fase, iniciada em 1991, que o Embaixador Rubens Ricupero, 
em discurso durante a 472 sessão da CDH, explicitou os novos princípios que orientariam a 
diplomacia brasileira no âmbito dos direitos humanos”!, 


70 Para uma detalhada pesquisa sobre a atuação do Brasil na CDH, ver: ALVES, José Augusto Lindgren, Os Direitos 
Humanos como Tema Global. São Paulo: Perspectiva - Fundação Alexandre de Gusmão, Série Estudos. 1994. pp. 87- 
101. 

n Eram eles: a valorização dos foros e mecanismos internacionais competentes para tratar das violações; a 
transparência e disposição para o diálogo construtivo; a diferenciação das violações dos direitos humanos em países de 
regimes democráticos e naqueles de países ditatoriais; a necessidade de a “sociedade internacional” atentar para as 
causas estruturais da violência social; a valorização da cooperação internacional, sobretudo de cunho econômico, na 
proteção dos direitos humanos; o reconhecimento de que a não-implementação dos direitos econômicos e sociais não 
pode servir de escusa para o não-cumprimento dos direitos civis e político e vice-versa; e o reconhecimento de que as 
obrigações em matéria de direitos humanos não podem ser descumpridas em função da escassez de recursos. 
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De 1991 até os dias de Hoje, tais princípios?? sofreram pequenas transformações, não afetando, 
contudo, suas principais características, quais sejam: 


a) 


Reconhecimento de que, embora a responsabilidade primordial pela proteção dos direitos 
humanos incumba aos Estados, é legítima a preocupação internacional com a situação 
dos direitos humanos em qualquer parte do mundo; 

A soberania não é argumento para que um Estado recuse o diálogo com a comunidade 
internacional sobre sua situação interna de direitos humanos; 

Transparência e franqueza no diálogo com a comunidade internacional e com as ONGs e 
indivíduos interessados na causa dos direitos humanos são essenciais; 

Os direitos humanos são indivisíveis e interdependentes; 

A garantia dos direitos humanos, a democracia e o desenvolvimento estão 
indissoluvelmente ligados e são interdependentes; 

O direito ao desenvolvimento é um direito humano; 

À cooperação é essencial à defesa dos direitos humanos e a comunidade internacional 


deve prestar todo o apoio ao fortalecimento do Estado de Direito nos países em 
desenvolvimento. 


72Disponível [on-line] em: http://www.mre.gov.br/cdbrasil/itamaraty/web/port'relext/mre/agintern/dirhum/index.htm, última 


consulta em janeiro de 2005. 
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CAPÍTULO 5 
Votos do Brasil na CDH (item 9) de 2001 a 2004 


a) Item 9: pouco consenso, muita politização e seletividade 


Dentre os itens de votação da CDH, o Item 9 “Questão da violação dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais em qualquer parte do mundo” é o que tem o menor grau de consenso (ver 
capítulo 2 deste informe sobre procedimentos de votação). E neste item que ocorrem as acusações 
de violações feitas pelos membros a países específicos. 


Por ser inter-governamental, a CDH é, naturalmente, um organismo político. Neste item de votação, 
são apontados os países violadores dos direitos humanos e são os mecanismos de finger pointing e 
international shaming que servem de “punição” para estes violadores. Assim, a politização dos votos 
torna-se mais evidente neste item. Nota-se que muitas resoluções não são aprovadas e em muitos 
casos nem entram em votação devido à diferença de poder entre os membros, havendo, portanto, 
uma seletividade (sobre as críticas e propostas de reforma da CDH, ver capítulo 2c deste informe). 


b) Votação do Brasil entre 2001 e 2004 no item 9 da CDH: tabela e descrição das resoluções 
e votos 


À amplitude do tema pesquisado e a crise de credibilidade da CDH, em parte relacionada ao item 9, 
nos levaram a concentrar a análise de votos brasileiros na CDH, a partir de 2001, nas resoluções 
apresentadas somente sob esse item - “Questão da violação de direitos humanos e das liberdades 
fundamentais em qualquer parte do mundo”. 


Assim, cabe ressaltar que qualquer análise da postura brasileira na Comissão de Direitos Humanos 
a partir dos dados da tabela abaixo é, necessariamente, parcial?3, 


Dentre os votos brasileiros, pode se detectar uma tendência majoritária de aprovar resoluções que 
condenem violações de direitos humanos. Cumpre destacar, no entanto, três mudanças nos votos 
brasileiros, entre 2001 e 2004, referentes às resoluções sobre a situação dos direitos humanos na 
China, na Chechênia (Federação Russa) e no Turcomenistão. Se para este último país a mudança 
deu-se no sentido de aprovação da resolução que condena as violações, para China e Chechênia 
(Federação Russa) os votos brasileiros contribuíram para a não aprovação das respectivas 
resoluções (no caso da China, aprovação da no-action motion, inviabilizando a votação da 
resolução). 


Foram apresentadas, ao todo, em 4 anos, 23 situações de violação dos direitos humanos em países 
específicos, como ilustra a tabela e descrição dos votos abaixo: 


73 para uma análise mais abrangente da atuação brasileira na CDH, seria importante pesquisar a postura brasileira nos 
21 itens de trabalho da Comissão de Direitos Humanos da ONU (CDH). 
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Resoluções apresentadas sob item 9 na CDH, ONU entre 2001 e 2004 


(Status final da resolução e votos do Brasil em cada caso) 



































































































































2001 2001 2002 2003 2003 2004 2004 
Resolução (País) Status Brasil Status Status Brasil Status Brasil 
Situação dos Direitos Hurrenos de detentos libaneses emlsrasl Aprovada Aprovada Aprovada Aciada | Semvotação 
Situação dos Direitos Humanos na China (no-action motion) Aprovada | Abstevese Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos emPartes do sudeste europeu Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Hurenos no Afeganistão Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos no Iraque Aprovada Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Hurenos emMianmer Aprovada Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos emCuba Aprovada Abstevese | Aprovada | Abstevese | Aprovada | Abstevese | Aprovada | Absttvese 
Situação dos Direitos Humanos na Repúllica Islárrica do Irã Aprovada | Abstevese | Rejeitada | Abstevese 
Situação dos Direitos Humanos na República da Chechênia da Fed. Russa Aprovada Absteve-se Rejeitada Absteve-se Rejeitada Rejeitada 
Situação dos Direitos Hurrenos no Sudão Aprovada Aprovada Rejeitada Retirada E 
Situação dos Direitos Hurrenos na República Democrática do Congo Aprovada Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Hurenos emSerra Leoa Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Hurenos emBurunck Aprovada Aprovada Aprovada 
Situação na Guiné Equatorial e assistência no campo dos Direitos Hurenos | Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos emRusnda Aprovada | Abstevese 
Situação dos Direitos Humanos no Chipre Aprovada Aprovada Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos no Zimbábue (no-action motion) Aprovada | Abstevese | Aprovada | Abstevese | Aprovada | Absttvese 
Decisão sobre Timor Leste Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos no Turcomenistão Aproveda | Abstevese | Aprovada 
Situação dos Direitos Hurenos emBelerus Aprovada Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos no Chade (Procedimento 1503) Aprovada 
Situação dos Direitos Hurrenos na Libéria (Procedimento 1503) Aprovada 
Situação dos Direitos Humanos na República Democrática Popular da 


Coréia (Coréia do Norte) 











Legenda Azul daro: abstenção / Azul turquesa: voto a favor da resolução ou contra a “No-action motion'/Azul royal: voto contra a resolução ou a favor da “fo-action motion” 
Crécito: tabela elaborada pela Conectas Direitos Humanos a partir de análise comparativa das informações obtidas do site do Alto Corrissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (vyuwv.unhchr.ch) e da ONG 


Intemational Service for Human Rights (vymvishr.ch). 
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Descrição das resoluções e votos”! 


Descrição da posição do Brasil e das resoluções submetidas à votação no Item 97 entre 2001 e 
2004. 


Situação dos Direitos Humanos na China 
(no-action motion) 


Resoluções: 
E/CN.4/2001/L.13 e E/CN.4/2004/L.37 


Posição do Brasil: 

O Brasil, em 2001, absteve-se na votação da no-action motion, porém em 2004 houve uma 
mudança, votando sim para outra no-action motion, que afasta a resolução sobre a China da 
votação. Ambas as resoluções, não foram levadas à votação, em decorrência da aprovação da no- 
action motion. 

Conteúdo das resoluções: 

As resoluções reconheciam as significativas transformações na sociedade chinesa desde a 
introdução de reformas políticas, tais como a redução da interferência do govemo nos assuntos 
diários dos cidadãos e a queda no número de pessoas vivendo na extrema pobreza. Continham o 
acolhimento positivo por parte da CDH da prática de intercâmbio de informações sobre direitos 
humanos promovido pelo governo chinês, além do aumento da transparência em seu sistema 
judicial. 

As severas restrições às liberdades civis, tais como a liberdade de associação, expressão, 
consciência e religião e direito ao devido processo legal e ao julgamento justo são o ceme da 
preocupação da CDH em relação à China, tanto que estão presentes nos dois textos barrados. 
Assim, ambas as propostas recomendavam incisivamente que a China aderisse à Convenção 
Internacional de Direitos Civis e Políticos. 

Outra questão recorrente nas duas propostas de resolução diz respeito à cooperação do governo 
chinês com os mecanismos especiais da CDH. A proposta de 2004 encoraja a China a permitir 
visitas dos relatores especiais, além de incentivar avanços na cooperação no campo dos direitos 
humanos com a comunidade internacional, 


Situação na Guiné Equatorial e assistência no campo dos Direitos Humanos 


Resoluções: 
E/CN.4/2001/L.29 e E/CN.4/2002/L.20. 


Posição do Brasil: 

O Brasil consentiu a aprovação sem votação da resolução sobre Guiné Equatorial em 2001 e votou 
sim para a resolução de mesmo escopo em 2002, que também fora aprovada. 

Conteúdo das resoluções: 

As resoluções foram baseadas nas recomendações contidas no relatório do representante especial 
para a Guiné E quatorial. Os conteúdos das resoluções convergem substancialmente ao encorajarem 
o governo de Guiné Equatorial a incrementar o gozo das liberdades civis pelos seus cidadãos. A 
resolução de 2001 encoraja que o governo adira à Convenção contra Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e à Convenção sobre Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial. Na resolução de 2002 a CDH verifica com grande apreço a adesão 


74 Para informações sobre os procedimentos de votação na CDH, ver capítulo 2 deste informe. 
73 "Questões sobre violações de direitos humanos e liberdades fundamentais em qualquer parte do mundo” 
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por parte do governo de Guiné Equatorial a essas duas convenções. Também é comum a ambas as 
resoluções o pedido da CDH para que órgãos especializados, agências da ONU, países doadores e 
outras instituições internacionais presentes no país assistam Guiné Equatorial em fortalecer as 
instituições nacionais de direitos humanos. 

A colaboração do governo com os mecanismos especiais da CDH aparece na resolução de 2001, 
em que a CDH acolhe positivamente o convite feito pelo governo ao representante especial e aos 
relatores especiais de mandato temático. Diante do convite, a CDH decidiu em 2001 renovar por um 
ano o mandato do representante especial e solicitou a ele que examinasse a situação dos direitos 
humanos na Guiné Equatorial. A resolução de 2001 por fim diz que a CDH decide continuar a 
examinar o caso de Guiné Equatorial na 582 sessão, como de fato o faz em 2002. 

Já na resolução de 2002 a CDH decide encerrar o mandato do representante especial para 
monitoramento da situação dos direitos humanos em Guiné Equatorial e também decide que o 
exame da questão sobre assistência técnica para Guiné E quatorial no campo dos direitos humanos 
na 59º sessão se dará sob o Item 19 da agenda da CDH, intitulado “Serviços consultivos e 
cooperação técnica no campo dos direitos humanos”, 


Situação dos Direitos Humanos de Detentos Libaneses em Israel 


Resoluções: 
E/CN.4/2001/L.2/Rev.1, E/CN.4/2002/L.15, E/CN.4/2003/L.8 e E/CN.4/2004/L.9 


Posição do Brasil: 
O Brasil votou a favor das resoluções apresentadas em 2001 a 2003 sobre a situação dos detentos 
libaneses em Israel e que foram aprovadas. 


Conteúdo das resoluções: 


E comum a todas as resoluções a preocupação em relação a violações sistemáticas por parte de 
Israel aos princípios do direito internacional de proteção dos direitos humanos e do direito 
internacional humanitário, em particular às Convenções de Genebra (que definem os direitos e os 
deveres de pessoas, combatentes ou não, em tempo de guerra). Trata-se de um caso há muito 
examinado pela CDH, contudo, todas as resoluções lamentam o fracasso do governo israelense em 
implementar as recomendações da CDH contidas nas resoluções aprovadas. A recomendação pelo 
respeito às Convenções de Genebra é algo recorrente nas três resoluções, que também afirmam a 
obrigação de Israel de se comprometer a permitir que o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e 
outras organizações humanitárias internacionais visitem regularmente os detentos libaneses em seu 
território e verifiquem as condições sanitárias e humanitárias às quais estão submetidos. 

As recomendações vão além da questão dos detentos. A CDH recomenda que o governo de Israel 
forneça à ONU e ao governo do Líbano mapas dos campos minados, dado que os milhares de 
minas terrestres deixadas por Israel no sudeste do Libano provocam mortes e mutilações de civis. 
Em 2002 a resolução registra em seu preâmbulo um novo passo para a solução desta questão: a 
resolução 1391 do Conselho de Segurança aprovada em janeiro de 2002, em que se sublinha a 
necessidade de que sejam providenciados ao governo libanês e à ONU mapas e informações sobre 
a localização das minas terrestres. No final de cada resolução há a decisão da CDH de continuar a 
considerar este caso em sua próxima sessão. 

Em 2004 foi apresentada uma proposta de resolução, porém ela não foi submetida à votação por ter 
sido adiada. Tal decisão está ligada a um novo episódio importante na presente questão, a 
mediação da Alemanha em janeiro de 2004 que promoveu a troca de detentos libaneses e restos 
mortais. 


ao 


Situação dos Direitos Humanos na República da Chechênia da Federação Russa 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/1.24, E/CN.4/2002/L.29, E/CN.4/2003/L.13/Rev.1 e E/CN.4/2004/L.29. 

Posição do Brasil: 

O Brasil se absteve na votação que aprovou a resolução sobre a situação dos direitos humanos na 
República da Chechênia em 2001. Em 2002 o Brasil manteve sua postura de abstenção, porém a 
resolução foi rejeitada. As resoluções de 2003 e 2004 foram também rejeitadas, sendo que o Brasil 
abandonou sua posição de abstenção e votou contra as resoluções que condenavam a situação dos 
direitos humanos na República da Chechênia. 

Conteúdo das resoluções: 

As quatro resoluções destacam as violações aos direitos humanos e humanitários, cometidas tanto 
pelo govemo russo como pelos combatentes chechenos. A descrição de tais violações pode ser 
encontrada em três relatórios que foram considerados pela CDH em sua apreciação: o relatório do 
Representante Especial do Presidente da Federação Russa para garantia dos direitos humanos e 
civis e liberdades na República da Chechênia, o relatório da Comissão Krasheninnikov; e o relatório 
do Comissário para Direitos Humanos do Conselho da Europa sobre sua visita à Chechênia em 
2001. Além deles, há o relatório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
sobre a situação na República da Chechênia. 

Em todas as resoluções a CDH pede o fim imediato dos combates, do uso indiscriminado da força 
por parte dos militares russos e dos ataques e atividades terroristas por parte dos combatentes 
chechenos. As resoluções recomendam que as partes envolvidas no conflito busquem uma solução 
política que respeite a soberania e a integridade territorial da Federação Russa. O direito do governo 
russo de defender por meios legítimos sua integridade territorial é reafirmado pela CDH, assim como 
a obrigação do mesmo em garantir a segurança de sua população, inclusive da população que 
habita a República da Chechênia. 

As resoluções de 2001 e 2002 registram a satisfação da CDH diante do convite do governo russo ao 
relator especial sobre violência contra mulher, suas causas e consequências e ao representante 
especial do Secretário Geral sobre impactos dos conflitos armados sobre as crianças, porém 
lamentam a demora do governo russo em conceder convites aos relatores e representantes 
especiais sobre tortura, execuções sumárias e arbitrárias e deslocados internos que haviam sido 
solicitados, dado que estas são violações sistemáticas observadas. No caso dos deslocados 
internos a CDH em 2004 recomenda que o governo russo mantenha seu compromisso com o 
princípio do retorno voluntário, além de providenciar as condições necessárias para facilitar esse 
processo. 

O acesso de organizações internacionais, da própria ONU e da ajuda humanitária à República da 
Chechênia é alvo de preocupação por parte da CDH, junto com a aflição diante da situação dos 
centros de detenção e sistemáticos relatos de existência de locais ad hoc de detenção. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


responsabilidade. Além disso, dizer que a dignidade é “inerente”, também 
naturaliza algo que é uma conquista histórica e social. Mais ainda, essa 
dignidade é inerente “à família humana”. A noção de família abriga a 
de dignidade. Sem família, portanto, desaparece esse valor? E, o mais 
interessante, o que se visa, não é o sujeito, não é a família, mas a liberdade, 
a justiça e a paz no MUNDO. 

Não há espaço neste trabalho para uma análise minuciosa de todos 
os considerandos. Só demos este como exemplo para mostrar que um 
discurso nunca começa nele mesmo. Já há sentidos que sustentam os 
sentidos que se constituem nele. E, quando lemos, já nos comprometemos 
com estes sentidos que já estão significando naqueles a que estamos tendo 
acesso. Pois bem, estes considerandos são assim a “armadura” que cinde 
os sentidos em uma formação discursiva na qual estes sentidos fazem 
sentido. E os artigos, que virão depois, já têm esta armadura como lugar 
de significação. É com esta formação discursiva que nos relacionamos 
quando falamos em direitos humanos. 

Antes de passarmos à análise dos artigos, chama-nos a atenção o 
fato de que, depois dos considerandos (que são sete), enuncia-se: “agora, 
portanto, a Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal 
dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos 
os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, 
através do ensino e da educação, pot promover o respeito a esses direitos 
e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional 
e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universal e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição”. Voltaremos à 
análise deste texto mais à frente. Queremos só destacar daqui o papel de 
realce dado à educação pata atingir este “ideal”. E nos perguntamos: o que 
seriam as tais medidas progressivas? 

O artigo número 1 é o que resume toda a filosofia da declaração: 
“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros 
em espírito de fraternidade”. Esta é uma paráfrase do lema da revolução 
francesa: liberdade, igualdade, fraternidade. A premissa “dotado de razão 
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Situação dos Direitos Humanos em Cuba 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/1.21, E/CN.4/2002/L.30, E/CN.4/2003/L.3 e E/CN.4/2004/L.13. 

Posição do Brasil: 

O Brasil absteve-se na votação das quatro resoluções sobre Cuba que foram aprovadas entre o 
período de 2001 e 2004. 

Conteúdo das resoluções: 

As resoluções dão destaque à situação preocupante dos direitos civis e políticos em Cuba. O texto 
da resolução aprovada em 2001 diz que a CDH está convencida que há forte ligação entre 
pluralismo político e boa governança de um lado, e prosperidade econômica de outro, dado que 
ambas possuem como denominador comum a liberdade humana. Tal liberdade encontra-se 
cerceada em Cuba, sobretudo na questão da liberdade de expressão, opinião e associação. Casos 
como a repressão e detenção de dissidentes políticos e jornalistas são preocupações registradas 
nas resoluções de 2001 e 2004. A resolução de 2001 pede para que Cuba convide os relatores 
especiais para tortura e para liberdade de opinião e expressão a visitar o país. A CDH, entretanto, 
reconhece os avanços promovidos pelo governo cubano para garantir a liberdade de religião. Em 
relação à prosperidade econômica, a resolução de 2001 reconhece que todos os Estados-membros 
da ONU devem colaborar para que haja avanços nas condições econômicas de Cuba. É comum às 
resoluções de 2001 e 2002 a recomendação para que Cuba ratifique a Convenção Internacional de 
Direitos Civis e Políticos e a Convenção Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Diante do apelo para que o governo cubano dedique esforços semelhantes para a promoção dos 
direitos civis e políticos, assim como tem feito para garantir os direitos econômicos, sociais e 
culturais, que merece reconhecimento da comunidade internacional - em 2002 a CDH solicita ao Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos que envie um representante pessoal com 
a missão de promover a cooperação entre seu escritório e o governo cubano na implementação da 
resolução aprovada em 2002. A resolução de 2003 expressa satisfação com a indicação da Sra. 
Christine Chanet para representante pessoal do Alto Comissário para Cuba e recomenda ao governo 
de Cuba que a receba. 

E comum a todas as resoluções a decisão da CDH em continuar o exame do caso cubano em sua 
próxima sessão regular da CDH, ainda sob o item 9 de sua agenda, sendo que em 2003 houve a 
particularidade de a CDH decidir que a representante pessoal para Cuba apresentaria o relatório 
sobre situação da implementação da resolução de 2002. 


Situação dos Direitos Humanos em Burundi 

Resoluções: 

E/CN,4/2001/..28, E/CN.4/2002/L.22/Rev.1 e E/CN.4/2003/L.45. 

Posição do Brasil: 

O Brasil consentiu a aprovação sem votação das resoluções sobre o Burundi apresentadas em 
2001, 2002 e 2003. 


Conteúdo das resoluções: 


E comum a todas as resoluções a referência constante ao Acordo de Arusha, acordo de paz e 
reconciliação assinado em 2000. Os esforços do governo de Burundi para o cumprimento do acordo 
são reconhecidos pela CDH. São registradas também as contribuições da ONU, da Organização da 
União Africana e da União Européia à solução da crise. 

A CDH possui um relator especial sobre a situação dos direitos humanos no Burundi.Em todas as 
resoluções decide-se renovar o seu mandato por mais um ano e prevê-se a apresentação de seu 
relatório nas sessões seguintes da Assembléia Geral e da CDH. 
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A condenação à intensificação da violência, assassinatos, distribuição e venda ilegal de armas, 
condições de vida inaceitáveis às quais os deslocados estão submetidos e das prisões são 
recorrentes as três resoluções. Além de recomendarem às partes envolvidas que suspendam o uso 
de soldados infantis. 

A CDH também acolhe positivamente a assinatura do Estatuto de Roma por parte do Burundi e 
encoraja seu governo transitório a ratificá-lo. 

Em 2003 a condenação às violações contra as mulheres recebe destaque, a CDH condena a 
intensificação do uso da força, sobretudo nos casos de estupro e recomenda que o governo do 
Burundi esforce-se para alcançar a meta de garantir participação igualitária das mulheres na 
sociedade. 

Situação dos Direitos Humanos no Afeganistão 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/1.18 e E/CN.4/2001/.31. 


Posição do Brasil: 
O Brasil consentiu a aprovação sem votação das resoluções de 2001 e de 2002. 


Conteúdo das resoluções: 

Em 2001, a resolução expressa preocupação com a falha dos partidos afegãos, em particular o 
Taliban, em finalizar o conflito existente que ameaça a estabilidade e a paz na região, assim como 
com a natureza étnica deste conflito. Além disso, condena a contínua e grave violação nos direitos 
humanos de mulheres e garotas, incluindo todas as formas de discriminação, como sequestros, 
casamentos forçados e tráfico. Condena também a prática frequente de prisões e detenções 
arbitrarias e julgamentos sumários, que levaram a execuções sumárias. 

Para que haja uma evolução no quadro de direitos humanos, recomenda aos partidos afegãos, 
principalmente o Taliban que cooperem com a CDH e seu Relator Especial. Neste sentido, decide 
estender o mandato do Relator Especial em um ano e solicita o Relator Especial a reportar a 
situação dos direitos humanos no Afeganistão na Assembléia Geral e na Comissão de Direitos 
Humanos. 

Em 2002, além das recomendações já descritas em 2001, acolhe positivamente a nomeação feita 
pelo Secretário Geral de um Representante Especial para o Afeganistão e a conclusão do Bonn 
Agreement de 5 de dezembro de 20017618], 

Afirma ainda a importância da ONU no apoio da ação da Autoridade Interina, para a formação de um 
governo representativo no Afeganistão. No entanto, recomenda que todos os Estados respeitem a 
soberania e independência do Afeganistão, não interferindo na política interna e cessando qualquer 
tipo de apoio a grupos armados na Afeganistão e qualquer outra parte. Decide também estender 
para mais um ano o mandato do Relator Especial. 


Situação dos Direitos Humanos na República Islâmica do Irã 

Resoluções 

E/CN.4/2001/1.22 e E/CN.4/2002/L.33. 

Posição do Brasil: 

O Brasil se absteve quanto à resolução aprovada de 2001 e quanto à resolução rejeitada de 2002. 
Conteúdo das resoluções: 

Não se notam mudanças significativas entre as resoluções de 2001 e 2002. Ambas reconhecem 
avanços feitos pela República Islâmica do Irã, principalmente no que concerne à educação das 


768] Agreement On Provisional Arrangements In Afghanistan Pending The Re-Establishment Of Permanent Government 
Institutions. Série de acordos realizados em Bonn, na Alemanha, para a reconstrução do Afeganistão. 
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mulheres, democracia e saúde. Entretanto, recomenda ao governo que convide o Representante 
Especial a visitar o país e que coopere totalmente com seu trabalho, facilitando a promoção dos 
direitos humanos. 

Verifica também, uma deterioração nas liberdades de opinião e expressão, assim como um abuso 
no uso da tortura. Recomenda, desta forma, uma reforma no sistema judiciário e no penitenciário, 
como forma de proteção dos direitos humanos. Decide também estender o mandato do 
Representante Especial por mais um ano. 


Situação dos Direitos Humanos em Partes do Sudeste da Europa 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/L.17 e E/CN.4/2002/L.24. 

Posição do Brasil: 

O Brasil votou a favor da resolução aprovada em 2001 e consentiu a aprovação sem votação da 
resolução em 2002. 

Conteúdo das resoluções: 

A resolução de 2001 verifica a importância do respeito aos direitos humanos dos grupos de minorias 
étnicas, religiosas ou linguísticas. Assim, recomenda aos partidos de Kosovo que apóiem a 
construção de uma sociedade democrática multi-étnica e condena todos os tipos de violência étnica. 
Recomenda que os Estados que ratificaram o acordo de paz cumpram suas obrigações de 
cooperação, especialmente com o Tribunal Penal Internacional para a antiga lugoslávia. Esta 
cooperação se dá também na forma de instituições democráticas, que têm um papel central no 
desenvolvimento de estruturas civis consistentes. Neste sentido, verifica um progresso feito pela 
Bósnia-Herzegóvina na implementação deste acordo de paz e no estabelecimento de uma 
federação a nível estatal composta por partidos não nacionalistas pela primeira vez desde 1992. 
Nota também um progresso na estrutura política da República Federativa da Iugoslávia, com um 
governo democraticamente eleito. Acolhe positivamente ainda a admissão da República Federativa 
da Iugoslávia na ONU e em outras organizações internacionais e regionais. 

Solicita ao presidente da CDH que aponte um Representante Especial para examinar a situação dos 
direitos humanos na Bósnia-Herzegóvina, na República Federativa da Iugoslávia e em Kosovo. 

Em 2002, a resolução ressalta a necessidade de um esforço entre fronteiras para garantir o retorno 
de pessoas deslocadas e de refugiados. Acolhe positivamente a entrada da Bósnia-Herzegóvina no 
Conselho Europeu e a adoção da lei eleitoral. Ainda assim, recomenda que as instituições 
democráticas sejam fortalecidas. Acolhe positivamente também o estabelecimento de instituições 
auto-governantes e do Estado de Direito em Kosovo. Decide ainda a extensão do mandato do 
Representante Especial. 


Situação dos Direitos Humanos no Iraque 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/1.19, E/CN.4/2002/L.26 e E/CN.4/2003/L.6. 

Posição do Brasil: 

O Brasil votou a favor das resoluções aprovadas em 2001, 2002 e 20083. 

Conteúdo das resoluções: 

As resoluções de 2001 e 2002 condenam a difusão de violações graves aos direitos humanos como 
a suspensão de liberdades (de expressão, informação, associação, movimentação), pena de morte, 
execuções e assassinatos políticos como armas políticas e tortura. 

Desta forma, recomenda ao governo do Iraque que acabe com execuções sumárias e arbitrárias; 
que suas ações militares estejam de acordo com o direito internacional; que coopere com os 
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mecanismos de direitos humanos da ONU; que estabeleça um judiciário independente; que garanta 
que a tortura e os métodos cruéis de punição, como a mutilação, sejam banidos; que garanta o livre 
exercício da oposição política: que respeite grupos étnicos e religiosos. Decide ainda, estender o 
mandato do Relator Especial por mais um ano. 

Em 2003, a resolução recomenda ainda que a comunidade internacional, incluindo as partes do 
conflito corrente no país, dê prioridade à questão humanitária no Iraque e contribua no 
desenvolvimento de instituições democráticas. Decide também estender o mandato do Relator 
Especial para mais um ano. 


Situação dos Direitos Humanos no Sudão 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/1.25, E/CN.4/2002/L.27 e E/CN.4/2003/L.35. 

Posição do Brasil: 

O Brasil votou a favor das resoluções aprovadas em 2001 e 2002 e também a favor de resolução 
rejeitada em 2003. 

Conteúdo das resoluções: 

Na resolução de 2001 nota-se que apesar da cooperação verificada entre o governo do Sudão e o 
Relator Especial, do comprometimento expresso pelo governo em promover e proteger os direitos 
humanos e dos repetidos pronunciamentos do governo a favor de um cessar-fogo, percebe-se que 
ainda há muita preocupação no que diz respeito aos direitos humanos. 

Deste modo, a resolução recomenda que as partes em conflito no Sudão tomem medidas imediatas 
para efetivo cessar-fogo como um primeiro passo rumo a acordos de negociação do conflito; que 
cesse o uso de armas contra a população civil; que as negociações de paz sejam feitas sob o 
auspício da Autoridade Inter-governamental de Desenvolvimento. 

Solicita ainda que o governo do Sudão aumente seus esforços para garantir um Estado de Direito, 
democrático, que assegure as liberdades de expressão, de religião, de opinião, associação e 
consciência e que previna todos os atos de tortura e formas cruéis de punição. 

Decide estender o mandato do Relator Especial para mais um ano. 

Em 2002, a resolução acrescenta que a CDH acolhe positivamente o acordo entre o governo do 
Sudão e o Movimento Popular de Libertação do Sudão para proteção de civis contra ataques 
militares, assinado em Khartoum em 10 de março de 2002. Acolhe também o comprometimento do 
governo em estabelecer uma comissão para os direitos humanos e democratizar o país, realizando 
eleições em um futuro próximo. 

Apesar desses avanços ainda expressa preocupação com a extensão do estado de emergência até 
o fim de 2002, com as detenções e prisões arbitrárias e com o uso indiscriminado da pena de morte. 
Desta forma, recomenda às partes envolvidas no conflito que implementem o acordo de Khartoum e 
ao governo que crie um aparato legal para o estabelecimento de organizações no campo dos 
direitos humanos. Decide mais uma vez estender o mandato do Relator Especial por um ano. 

Em 2003, acolhe positivamente o Protocolo de Machakos, de 20 de julho de 2002, e o acordo das 
partes envolvidas no conflito de cessarem as hostilidades. Também, acolhe o encontro entre o 
presidente da República do Sudão e o líder do Movimento Popular Aramado de Libertação de Sudão 
em 02 de abril de 2003, a convite do presidente do Quênia, e seu comprometimento em pôr um fim 
ao conflito num acordo de paz final até julho de 2003. Além disso, estende o mandato do Relator 
Especial para mais um ano. 


Situação dos Direitos Humanos na República Democrática do Congo 
Resoluções: 
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E/CN.4/2001/1.26. E/CN.4/2002/L.25/Rev.1 e E/CN.4/2003/L.41. 


Posição do Brasil: 
O Brasil consentiu a aprovação sem votação das resoluções de 2001, 2002 e 2003. 


Conteúdo das resoluções: 

A resolução de 2001 acolhe positivamente avanços feitos no campo dos direitos humanos na 
República Democrática do Congo. Acolhe o acordo feito em Lusaka em 15 de Fevereiro de 2001, 
assim como o encontro entre os membros do Comitê Político do Acordo de Cessar-Fogo de Lusaka 
e o Conselho de Segurança. Acolhe também o comprometimento do governo em cooperar com as 
agências da ONU e com as organizações não-governamentais pela desmobilização e reintegração 
de soldados crianças. Por último, acolhe o diálogo iniciado entre os líderes das comunidades de 
Hema e Lendu em fevereiro de 2001. 

Apesar dos avanços descritos, a resolução aponta diversos pontos preocupantes, principalmente no 
que diz respeito aos efeitos do conflito sobre a população civil. Desta forma, recomenda às partes 
envolvidas no conflito que facilitem o restabelecimento da soberania e a integridade territorial da 
República Democrática do Congo, de acordo com o Acordo de Cessar-Fogo de Lusaka. Insta, da 
mesma forma, a garantia de segurança e liberdade de ir e vir da equipe da Onu e de outras agências 
de ajuda humanitária. Recomenda ao governo que assegure o respeito às liberdades de opinião, 
expressão, associação e assembléia, assim como assegure uma maior cooperação com a 
sociedade civil, o fim da impunidade, a restauração do sistema judiciário e a democratização do 
país. Decide ainda a extensão do mandato do Relator Especial para mais um ano. 

Em 2002, a resolução acrescenta mais alguns avanços como o pronunciamento do presidente que 
mais nenhuma criança será recrutada como soldado e a ratificação do protocolo opcional da 
Convenção sobre o Direito da Criança sobre o envolvimento de crianças em conflitos armados. 
Acolhe também o encontro de 20 a 24 de agosto de 2001 em Gaborone para preparar o diálogo 
entre os partido congoleses. 

Em 2003, a resolução ainda acolhe positivamente o Acordo de Paz assinado em Pretória, em 30 de 
julho de 2002, o ato final do diálogo inter-congolês firmado em Luanda em 6 de setembro de 2002 
levando à conclusão de um acordo de transição assinado em 2 de abril, endossando o Acordo de 
Pretória e por fim, o acordo de transição constitucional assinado em Pretória em 6 de março de 
2002. Acolhe também a promulgação pelo chefe de Estado em 4 de abril de 2003 da Constituição 
que irá governar o país durante a transição. Decide mais uma vez estender o mandato do Relator 
Especial. 


Situação dos Direitos Humanos em Serra Leoa 


Resoluções: 
E/CN.4/2001/L.27 e E/CN.4/2002/L.34, 


Posição do Brasil: 
O Brasil consentiu a aprovação sem votação das resoluções de 2001 e 2002. 


Conteúdo das resoluções: 

A resolução aprovada em 2001 acolhe positivamente o Acordo assinado em 10 de novembro de 
2000 em Abuja, entre o governo de Serra Leoa e a Frente Revolucionária Unida, que permite a 
Missão da ONU em Serra Leoa monitorar o cessar-fogo previsto no acordo. Acolhe também os 
esforços do governo e da sociedade civil em estabelecer a Comissão de Verdade e Reconciliação e 
o trabalho da Comissão Nacional para o Desarmamento, Desmobilização e Reintegração. 

Apesar destes avanços, expressa uma grave preocupação com a impunidade, especialmente com 
relação às atrocidades cometidas contra civis, como execuções extrajudiciais, mutilações, detenções 
arbitrárias, apreensão de reféns, sequestros, trabalho forçado, deslocamento forçado e ataques a e 
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assassinato de jornalistas. Desta forma, recomenda ao governo que garanta o funcionamento da 
Comissão de Verdade e Reconciliação e dê prioridade aos casos de vítimas mutiladas e 
sexualmente abusadas. 

Em 2002, a resolução ressalta alguns avanços como o avanço dado pelo governo na extensão de 
sua autoridade pelo país. Ressalta também a finalização de processo de desarmamento e 
desmobilização e do fim do estado de emergência no país e a assinatura e um acordo entre a ONU 
e 0 governo para a criação de uma Corte Especial independente, pela resolução 1315 de 2002 do 
Conselho de Segurança, que pune aqueles responsáveis por crimes contra a humanidade e outras 
violações do direito internacional humanitário. 


Situação dos Direitos Humanos em Mianmar 

Resoluções: 

E/CN.4/2001/1.20, E/CN.4/2003/L.36 e E/CN.4/2004/L.34, 

Posição do Brasil: 

O Brasil consentiu a aprovação sem votação das resoluções de 2001, 2003 e 2004. 

Conteúdo das resoluções: 

Em 2001, a resolução acolhe positivamente o início do contato entre o governo e Aung San Kyi, 
Secretário Geral da Liga Nacional para a Democracia e espera que este contato seja estendido a 
outras minorias étnicas. Acolhe também a reabertura de algumas universidades, mesmo havendo 
ainda uma preocupação com a restrição do direito à educação aqueles que abdiquem do exercício 
dos direitos civis e políticos. Ainda assim, diante de graves violações nos direitos humanos, 
recomenda ao governo que desenvolva um diálogo e cooperação com a ONU e seus representantes 
e que ratifique algumas convenções internacionais como a Convenção de Direitos Civis e Políticos. 
Recomenda ainda, que o governo garanta o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, tomando medidas concretas para o estabelecimento da democracia. Além disso, pede 
o fim da disseminação de minas e o fim do deslocamento forçado de pessoas. Decide a extensão do 
mandato do Relator Especial. 

A resolução de 2003 mostra alguns avanços como a liberdade de ir e vir concedida ao líder da Liga 
Nacional para a Democracia, a libertação de alguns presos políticos, a visita da Anistia Internacional, 
a conscientização, por parte do governo da necessidade de combater a produção de ópio e de 
responder eficientemente ao impacto do vírus HIV na população do país. Outro avanço foi o 
estabelecimento pelo governo de um comitê de direitos humanos. 

Em 2004, a resolução destaca ainda o acordo alcançado em Yangon em 27 de maio de 2003 sobre 
trabalho forçado. 


Situação dos Direitos Humanos no Chipre 


Resoluções: 
2001/102, 2002/104, 2003/106 e 2004/126. 


Posição do Brasil: 

O Brasil consentiu a aprovação sem votação das resoluções de 2001 a 2004, que mantêm o sub- 
item (a) “Questões de direitos humanos no Chipre” na agenda do item 9 da CDH e requere ao 
Secretário Geral relatórios sobre a situação da implementação dos direitos humanos no país. 
Conteúdo das resoluções: 

O relatório apresentado em 2002 cobre o período de 30 de novembro de 2000 a 16 de janeiro de 
2002 e reporta violações por toda a ilha relacionadas aos direitos de ir e vir, residência e de 
propriedade; à liberdade de religião; aos direitos sociais, econômicos e culturais; e às questões de 
desaparecimento de pessoas. Tais violações, segundo o relatório, estão relacionadas ao fato de as 
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partes turca e grega não terem alcançado um acordo quanto à divisão da ilha. O relatório de 2003 
tem o mesmo teor, cobrindo o período posterior ao relatório de 2002 até 30 de janeiro de 2003, 
acrescentando apenas a “forte preferência” da União Européia em incluir uma “Chipre unida” na 
comunidade de países. O relatório de 2004 cobre o período até 2 de abril de 2004 e discorre, além 
do já citado nos relatórios anteriores, sobre os avanços e cooperações ocorridos na busca de um 
acordo entre as partes. 

Situação dos Direitos Humanos na República Democrática Popular da Coréia (Coréia do 
Norte) 

Resoluções: 

E/CN.4/2003/L.31/Rev.1 e E/CN.4/2004/L.21. 

Posição do Brasil: 

O Brasil votou a favor das resoluções aprovadas de 2003 a 2004. 

Conteúdo das resoluções: 

As resoluções destacam a importância da reaproximação das duas Coréias e expressam 
preocupação com a desnutrição infantil e com graves violações sistemáticas e generalizadas como: 
tortura; sanções a cidadãos repatriados, que são tratados como traidores; restrições a liberdades; 
maus-tratos e discriminação contra crianças com deficiência; e violações aos direitos das mulheres. 
Registrando com pesar que as autoridades não permitam a verificação dessas violações de modo 
independente, a CDH pede com urgência ao governo da Coréia do Norte que ratifique os 
instrumentos de direitos humanos dos quais não faz parte, implemente e coopere com os 
instrumentos do sistema da ONU aos quais já faz parte, resolva as questões de abduções de 
estrangeiros e adira aos padrões internacionais de trabalho. A CDH pede também o acesso 
desimpedido das agências da ONU e solicita à comunidade internacional que continue as pressões 
sobre o governo da Coréia do Norte para que a assistência humanitária seja distribuída de acordo 
com os princípios humanitários. 

A resolução de 2004 inclui solicitações para que o presidente da CDH indique um especialista para 
ser 0 Relator Especial sobre a situação dos direitos humanos na Coréia do Norte, que investigaria e 
receberia informações de entidades da sociedade civil e do governo, de acordo com o seu mandato. 
A resolução pede também a cooperação do governo da Coréia com o Relator Especial. 


Decisão relacionada ao Chade - sob procedimento 1503 

Decisão: 

E/CN.4/DEC/2003/104 

Posição do Brasil: 

O Brasil consentiu a aprovação sem votação da decisão de 2003 que torna pública a situação dos 
direitos humanos no país - antes investigada sob procedimento 1503. 

Conteúdo da decisão: 

Considera o recrutamento forçado de crianças para as forças armadas, além da utilização das 
mesmas no front na detecção de minas, e casos de morte e violência dos recalcitrantes e dos pais 
das crianças forçosamente recrutadas. 





Decisão relacionada à Libéria - sob procedimento 1503 
Decisão: 

E/CN.4/DEC/2003/105 

Posição do Brasil: 
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O Brasil consentiu a aprovação sem votação da decisão de 2003 que torna pública a situação dos 
direitos humanos no país, que estava sendo investigada por meio do procedimento 1503. 

Conteúdo da decisão: 

A partir do relatório do especialista indicado sob o procedimento confidencial, a CDH convida o 
governo da Libéria a adotar medidas, como a educação para os direitos humanos, que garantam o 
efetivo funcionamento das instituições nacionais e seus mecanismos de direitos humanos. Além 
disso, considerado que a adoção das recomendações de tal relatório deva ter continuidade, o 
assunto será tratado sob o item 19 com a ajuda de um especialista, este apontado por resolução não 
confidencial. 

Situação dos Direitos Humanos em Ruanda 


Resoluções: 
E/CN.4/2001/L.32. 


Posição do Brasil: 
O Brasil absteve-se na resolução aprovada de 2001. 


Conteúdo da resolução: 

À resolução expressa a satisfação da CDH com o governo de Ruanda por ter restaurado o estado de 
direito e a reconciliação nacional após os graves crimes de genocídio de 1994, Assim, pede ao Alto- 
Comissário para os Direitos Humanos que auxilie o país em questões de assistência técnica e 
aconselhamento no fortalecimento de suas capacidades em direitos humanos. Recomenda também 
a assistência da comunidade internacional para o desenvolvimento de Ruanda e decide acabar com 
o mandato do Representante Especial da Comissão sobre a situação dos direitos humanos em 
Ruanda e com as discussões do caso na CDH. 


Situação dos Direitos Humanos em Belarus 


Resoluções: 
E/CN.4/2003/L.38 e E/CN.4/2004/L.22. 


Posição do Brasil: 
O Brasil votou a favor das resoluções aprovadas de 2003 e 2004. 


Conteúdo das resoluções: 

As resoluções demonstram preocupação quanto a relatórios de fontes confiáveis que fazem ligação 
entre oficiais do governo e o desaparecimento e/ou execução sumária de três opositores políticos e 
um jornalista; que reportam detenções e prisões arbitrárias; e que reportam também perseguição a 
organizações não-governamentais, partidos de oposição, minorias nacionais, mídias independentes, 
sindicatos e indivíduos engajados em atividades de oposição. Ambas as resoluções recomendam ao 
governo de Belarus o afastamento e a investigação de oficiais ligados a essas atividades e outros 
envolvidos por um judiciário independente, aplicando punições consistentes com as obrigações 
internacionais sobre direitos humanos que Belarus assumiu. As resoluções pedem também a 
libertação de presos políticos, a conformação das ações das forças de segurança e policiais com as 
obrigações assumidas pelo país como parte da Convenção Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos e a cooperação do país com os mecanismos da CDH e da ONU. Particularmente a 
resolução de 2004, após o país não demonstrar cooperação perante a resolução do ano anterior, 
aponta um Relator Especial para Belarus, que acompanharia a situação dos direitos humanos no 
país e os progressos quanto à elaboração de um programa nacional de educação em direitos 
humanos para todos os setores da sociedade. A resolução de 2004 também demonstra 
preocupação quanto ao processo eleitoral e às leis religiosas do país e pede ao governo que os 
harmonize com padrões internacionais. 
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Situação dos Direitos Humanos no Timor Leste 
Pronunciamento (Chairperson Statement 
OHCHR/STM/CHR/02/1 


Posição do Brasil: 

O Brasil consentiu a aprovação sem votação da resolução de 2002. 

Conteúdo do pronunciamento: 

Trata da iminente independência do país, enfatizando a importância de que o futuro país continue a 
construir avanços quanto a direitos humanos, em particular na ratificação de tratados internacionais. 
A CDH acolhe positivamente a cooperação técnica e a assistência internacional bilaterais no sentido 
de aprimorar a capacidade dos direitos humanos, principalmente na área judicial. A resolução 
também considera importantes os passos que a Indonésia realizou ao levar à justiça os 
responsáveis por graves violações no período imediatamente anterior ao referendo popular em 
agosto de 1999, encorajando-a continuar as investigações. 


Situação dos Direitos Humanos no Turcomenistão 
Resoluções: 
E/CN.4/2003/L.34/Rev.1 e E/CN.4/2004/L.20. 


Posição do Brasil: 
O Brasil absteve-se em 2003 e votou a favor em 2004 das resoluções referentes ao país. 


Conteúdo das resoluções: 

As duas resoluções expressam a preocupação da CDH com a persistência no país de políticas 
governamentais baseadas na repressão de toda atividade de oposição política; com o abuso do 
sistema legal por meio de detenções arbitrárias, prisões e observância de pessoas que tentam 
expressar suas liberdades de pensamento, expressão, assembléia e associação, além da 
perseguição a suas famílias; com as restrições sobre a mídia independente; e com a discriminação 
do governo contra minorias étnicas. As resoluções pedem ao governo o total respeito aos direitos 
humanos e liberdades fundamentais; o acesso ao país de organizações independentes, como a 
Cruz Vermelha, e o fim das restrições das atividades de atores da sociedade civil; o fim dos 
deslocamentos forçados de pessoas; o cumprimento de suas obrigações na garantia de que os 
responsáveis por tais violações sejam levados à justiça; a implementação das recomendações do 
relatório do Rapporteur of the Organization for Security and Cooperation in Europe; a cooperação 
com os órgãos e mecanismos da ONU, inclusive submetendo relatórios; e a imediata e incondicional 
soltura de todos os prisioneiros de consciência. Ambas as resoluções também pedem a presença no 
país de vários Relatores Especiais, do Grupo de Trabalho sobre Detenções Arbitrárias e de 
Representantes Especiais do Secretário Geral. 

A resolução de 2002, particularmente, trata da preocupação da CDH quanto à decisão do país em 
diminuir o número de anos de educação compulsória e de universidades; à prisão de pessoas que 
se negaram a servir no exército por motivos religiosos; à criação de obstáculos ao casamento entre 
nacionais e estrangeiros; ao requerimento de um passaporte e outras dificuldades que violam a 
liberdade de movimento; e obstáculos à maneira que as eleições de 6 de abril de 2003 foram 
organizadas, pois não representaram um processo livre e justo. Nesta resolução, a CDH deplora a 
relutância do governo do Turcomenistão em cooperar com os mecanismos internacionais e em 
respeitar seus compromissos com os direitos humanos. A CDH deplora também o tratamento dado a 
indivíduos acusados, que viola a Convenção Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

A resolução de 2004, particularmente, trata da preocupante situação das prisões do país e expressa 
a grave preocupação da CDH em relação ao fracasso do governo do Turcomenistão em responder 
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às criticas internacionais quanto aos desdobramentos da tentativa de assassinato do presidente 
Niyazov, em novembro de 2002. 


Situação dos Direitos Humanos no Zimbábue (no-action motion) 


Resoluções: 
E/CN.4/2002/L.23, E/CN.4/2003/L.37 e E/CN.4/2004/L.33. 


Posição do Brasil: 
O Brasil absteve-se na votação da no-action motion sobre o país em 2002, 2003 e 2004. 


Conteúdo das resoluções: 

As resoluções reconheciam as dificuldades oferecidas pelo quadro do HIV/AIDS e da fome e 
observavam que o processo de reforma agrária deve ser feito sob o império do direito, respeitando 
os princípios democráticos e a transparência. Além disso, as resoluções acolhiam positivamente o 
envolvimento dos países da região, especialmente por meio da Southern Africa Development 
Community, no fortalecimento dos esforços em direção aos direitos humanos, de acordo com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Declaração Africana dos Direitos dos Povos. As 
preocupações da CDH consistiam principalmente no clima de impunidade e insegurança civil que 
minam o estado de Direito e não permitem nem que o judiciário trabalhe independentemente, nem 
que as condições necessárias para o exercício da democracia se estabeleçam. 

As resoluções, que não foram à votação devido a aprovação da no-action motion, expressavam 
também a preocupação da CDH nas contínuas violações dos direitos humanos e ataques sobre as 
liberdades fundamentais realizadas pelo governo do Zimbábue e por seus apoiadores, envolvidos 
em assassinatos, desaparecimentos, execuções sumárias, sequestros, torturas, espancamentos, 
perseguições, prisões e detenções arbitrárias, violência contra a mulher e contra minorias étnicas. 
Assim, solicitavam a todos os Relatores e Representantes Especiais relevantes que examinassem e 
reportassem a situação de violações de direitos humanos no país, além de pedir ao governo a 
garantia da integridade e liberdade do pessoal da ONU e de agências humanitárias; o respeito às 
liberdades de expressão e opinião, incluindo a de imprensa; a garantia das liberdades de 
associação, assembléia e movimento, particularmente removendo as restrições sobre organizações 
não-governamentais de direitos humanos; assim como a reversão do quadro geral de violações. 
Particularmente a resolução de 2004 pedia a garantia por parte do governo de que as eleições 
parlamentares do ano seguinte fossem conduzidas com padrões internacionais e regionais, incluindo 
a incorporação dos princípios eleitorais do Southern Africa Development Community Parliamentary 
Forum. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e consciência” é uma marca da conjuntura histórica e filosófica que é a do 
século XVIII. 

O artigo número 2 é o da igualdade e não-discriminação de raça, 
de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião. É uma especificação do 
primeiro: em que somos iguais? Em classe, não. É essa, aliás, a grande 
diferença que fica silenciada e que, na realidade, é o que é a fonte do 
discurso da igualdade: a diferença de classes precisa do discurso da 
igualdade perante a lei, na diferença de sexo, de raça, de língua, de opinião, 
de religião etc. 

Dos artigos, podemos referir a alguns que são, por assim dizer, a 
pedra de toque de outros. 

O primeiro a ser realçado é, sem dúvida, o terceiro: “Todo ser 
humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”. De certa 
forma, ele conjuga em si os outros, do quarto ao vigésimo primeiro, que 
especificam os direitos civis e políticos tais como proibição da escravatura, 
de tortura, de penas cruéis, o direito ao reconhecimento da personalidade 
jurídica, a um julgamento equitativo, à presunção de inocência, a proibição 
de intromissão na vida privada, na família, na correspondência, liberdade 
de opinião e expressão, o direito à propriedade, liberdade de circulação 
e residência, o direito à reunião e associação pacíficas, direito a funções 
públicas em seu país etc. 

O artigo 22, também reconhecido como uma pedra de toque da 
Declaração, introduz os artigos 23 a 27 que se referem aos direitos de 
segurança social, o direito ao trabalho, o direito ao salário igual por trabalho 
igual, o direito ao repouso e aos lazeres, a um nível de vida suficiente para 
assegurar a saúde e o bem-estar, o direito à educação e de tomar parte na 
vida cultural da comunidade. Este artigo 22 diz: 


Todo ser humano, como membro de sociedade, tem direito 
à segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela 
cooperação internacional e de acordo com a otganização 
e recurso de cada Estado, dos direitos econômicos, 
sociais e culturais indispensáveis a sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade. (DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL..., 1948) 


Note-se aqui que a referência ao Estado é manifesta. Dependemos 
do Estado (de sua organização e recursos). Também voltaremos a isto 
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CAPÍTULO 6 
A 612, Sessão da CDH: alguns temas na agenda da Comissão em 2005 


De modo geral, em sua 612. sessão, a Comissão está enfrentando temas que já vem discutindo há 
alguns anos e terá, mais uma vez, a oportunidade de avançar na proteção e promoção dos direitos 
humanos. Por outro lado, essa sessão da CDH é foco de atenção mundial, pois, frente a diversas 
críticas e propostas de reforma deste órgão, a Comissão tem sua eficiência e credibilidade 
colocadas à prova (ver capítulo 2 c sobre “Desafios da CDH”. 


Apresentamos abaixo alguns dos temas da agenda de 2005 de acordo com a seguinte estrutura: 
a) Criação de Normas e Mecanismos Temáticos 
b) Situações de Países 
c) O Brasil nos Informes dos Relatores Especiais 


Vale ressaltar que os temas presentes neste informe não são exaustivos - para mais informações 


sobre a 612, Sessão da CDH acesse o site oficial htto://www.ohchr.org/english/bodies/chr/index.htm. 


a) Criação de normas e mecanismos temáticos”! 


Apresentação da Resolução sobre “Não Discriminação por Orientação Sexual e Identidade 
Sexual” 


Histórico: após desistir da apresentação da resolução sobre “Não-Discriminação por Orientação 
Sexual e Identidade Sexual” por dois anos consecutivos (2003 e 2004), espera-se que o Brasil a 
apresente, finalmente, em 200578, 


Conteúdo da resolução: reafirmaria a proibição de discriminação fundada em orientação sexual e a 
obrigação dos governos de adotar medidas para prevenir, investigar e sancionar qualquer 
discriminação deste tipo. 


O que se espera da CDH? Considerada uma das principais bandeiras do movimento pelos direitos 
dos gays, lésbicas e transgêneros, a adoção de uma resolução sobre não discriminação por 
orientação sexual reforçaria o princípio de que os direitos humanos devem ser garantidos, por igual, 
para todos os indivíduos. 


Mais informações: 
Comissão Internacional de Direitos Humanos para Gays e Lésbicas (IGLHRC), "Sexual Rights & Sexual Orientation at 
the United Nations Commission on Human Rights” 


htto:/Awww iglhrc.orgffiles/iglhrc/UNCHR %20Action Kit 2005.doc 


7 Lembramos que esta é uma lista de temas não exaustiva, outros temas de relevância não abordados neste documento 
também serão debatidos. Para mais informações recomendamos consultar a Agenda da 61º Sessão da Comissão de 
Direitos Humanos: documento E/CN.4/2005/i/Add.1 disponível [on-line] no link: 
http://daccessdds.un.org/doc/UNDOC/GEN/G05/105/87/P DF /60510587.pdf? O penE lement 

78 Em 2004 organizações de todo o mundo pressionaram para que a Resolução fosse apresentada, porem o Brasil 
decidiu finalmente não apresentá-la o que criou um forte desconforto na sociedade civil que havia acompanhado de perto 
os compromissos assumidos pelo governo brasileiro. Veja sobre o tema: Newsletter ConectaSur, Abril 2004, Opinião: 
"Direitos Humanos e Orientação Sexual: Jogo de ping-pong” por Caio Varela, disponível [on-line] em 


http://www.conectasur.org/ptlitem2c.php? edicao=32 
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Criação de Mecanismo Independente para “Normas sobre Responsabilidade das Empresas 
por Violações de Direitos Humanos” 


Histórico: em agosto de 2003 a Sub-Comissão para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 
adotou a Resolução que define as “Normas das Nações Unidas sobre a Responsabilidade das 
Empresas na esfera dos Direitos Humanos” (E/CN.4/S ub.2/2003/12/Rev.279). Em 2004, a CDH 
solicitou ao Alto Comissariado para os Direitos Humanos a realização de um relatório sobre como 
fortalecer standards relativos à responsabilidade das empresas em relação aos direitos humanos, 


Conteúdo da Resolução: as Normas reafirmam que os Estados continuarão sendo os principais 
responsáveis pela promoção e proteção dos direitos humanos, mas reconhecem que as empresas 
transnacionais também têm responsabilidades. Em sua parte dispositiva!, as normas referem-se à 
responsabilidade das empresas em relação a: a proibição de discriminação; a proteção de civis e as 
leis de guerra; o uso de forças de segurança; direitos dos trabalhadores; corrupção e direito dos 
consumidores; direitos econômicos, sociais e culturais; proteção do meio ambiente; e, proteção dos 
direitos dos povos indígenas. 


O que se espera da CDH? As organizações envolvidas com o tema esperam que, nesta sessão, a 
Comissão crie um mecanismo independente para estudar conceitos-chave relativos à 
responsabilidade das empresas e que ela se comprometa a continuar tratando a questão 
anualmente, 


Mais informações: 

Human Rights Watch, “Business and Human Rights: Advancing Corporate Accountability: position Statement P repared 
for the 61st Session of the United Nations Commission on Human Rights”, 
http://hrw.org/english/docs/2005/03/02/global10267.htm 





Protocolo Facultativo ao Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 


Histórico: uma das provas de que a Guerra Fria criou um desequilíbrio entre os direitos civis e os 
direitos sociais nas Nações Unidas é o fato do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP) ter um mecanismo de denúncia para casos individuais, o mesmo não ocorrendo com o 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 


No trabalho geral da ONU esta discrepância tem sido progressivamente minorada, por exemplo, 
através da criação de relatorias especiais da CDH sobre direitos sociais. Porém muitos Estados têm 
resistido à criação de um mecanismo obrigatório (convencional) para denúncias individuais sobre 
violações de direitos econômicos, sociais e culturais. 


73 Documento disponível [on-line] no link: 

http://www .unhchr.ch/huridocda/huridoca.nsf/(S ymbo!)/E .CN.4.Sub.2.2003.12.Rev.2.En? Opendocument 

80 A CDH analisará o Relatório da Alta Comissária, documento: E/CN.4/2005/91, disponível [on-line] em: 

http://www .ohchr.org/english/bodies/chr/docs/61chr/E.CN.4.2005.12.pdf 

81 Para uma análise das Normas ver: Amnesty International, 'The UN Human Rights Norms for Business: Towards Legal 
Accountability”, 2004. Disponível [on-line] em: 

http://web.amnesty.org/aidoc/aidoc. pdf.nsf/lndexOR 420022004ENGLIS H/$File/(1OR 4200204.pdf 

82 A Rede Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (REDESC) há chamado as organizações a assinar 
uma carta na que solicita a designação de um experto independente sobre o tema. Ver www.escr-net.org 
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Conteúdo da Resolução: em 2003, a CDH criou um Grupo Aberto de Trabalho (integrado por 
Estados e presidido pela representante de Portugal) com a finalidade de discutir uma minuta de 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais que cria um 
mecanismo de denúncia individual nos mesmos moldes que o Protocolo ao PIDCP. 


O que se espera da CDH? O mandato do Grupo só deverá ser renovado em 2006, porém espera-se 
que nesta sessão a Comissão reforce, através de uma resolução, o compromisso dos Estados de 
participar e continuar com o diálogo para a adoção do Protocolo. 


Mais informações: 
Rede Internacional para os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Apoyo al Protocolo Facultativo al PIDESC” 
http://www.escr-net.org/EspGeneral/dispbreakingnews.asp?tbnid=10 





Combate ao Terrorismo e Direitos Humanos 


Histórico: cada vez mais evidências demonstram que a ação de alguns Estados (liderados pelos 
Estados Unidos) para combater o terrorismo tem desrespeitado as garantias mínimas de direitos 
humanos. As fotos dos prisioneiros em Abu Ghraib, em Bagdá, por exemplo, constituem fortes 
indícios de que o maltrato e a tortura não ocorrem em casos isolados, mas constituem prática 
resultante de uma política estatal. Os prisioneiros são mantidos incomunicados, não existe 
possibilidade de revisão judicial da detenção e não são permitidas visitas de monitoramento pela 
Cruz Vemelha. 


Conteúdo da Resolução: numerosas organizações (entre elas Al, HRW e a FIDH) têm solicitado à 
CDH que reforce o mecanismo especial criado para monitorar as medidas de combate ao 
terrorismoS3, solicite aos relatores especiais temáticos que incluam em seu trabalho também o 
monitoramento destas medidas e que mais uma vez ressalte o papel de liderança que compete ao 
Alto Comissariado nesta tarefa. Espera-se, também, que os Estados Unidos autorizem a visita por 
parte dos relatores especiais aos detidos em Guantánamo. 


O que se espera da CDH? Que ela reitere, através de uma resolução, sua posição de que as 
medidas de combate ao terrorismo devem respeitar garantias mínimas, inclusive a proibição de 
tortura. 


Mais informações: 

Human Rights Watch, letter to the Commission on Human Rights dated 7% March 2005, 
http://hrw.org/english/docs/2005/03/10/global10289.htm 

Anistia Internacional, “USA: Guantánamo - an icon of lawlessness” 


http://web.amnesty.org/library/Index/ENGAMR 510022005 


83 Independent expert to assist the High Commissioner in the fulfilment of the mandate described in Commission on 
Human Rights resolution 2004/87 entitled "Protection of human rights and fundamental freedoms while countering 
terrorism”, Mr. Robert K. Goldman (United States of America). 
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Adoção de um Instrumento Obrigatório sobre Desaparecimentos Forçados 


Histórico: em 2001, a Comissão criou um Grupo Aberto de Trabalhos! com o mandato de elaborar 
um instrumento normativo obrigatório para a proteção de pessoas contra desaparecimentos 
forçados. O Grupo já se reuniu em três oportunidades e tem trabalhado sobre a definição, ainda em 
debate, do conceito de desaparecimento forçado. Resta ainda alcançar um consenso sobre a 
responsabilidade dos atores não-estatais, as reparações, o mecanismo de exigibilidade (de 
denúncias individuais), assim como definir se o instrumento deve ser um tratado autônomo ou um 
protocolo adicional a um outro tratado (por exemplo, um protocolo facultativo ao Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos). 


Conteúdo da Resolução: convocação de uma reunião para 2006 para elaboração da minuta final do 
referido instrumento. 


O que se espera da CDH? Nesta sessão a Comissão deverá examinar o relatório do terceiro 
encontro do Grupo e espera-se que convoque uma última reunião para 2006, o que permitiria que o 
novo instrumento fosse adotado definitivamente na 622 sessão da CDH (2006). 


Mais informações: 

Relatório do Grupo Aberto de Trabalho com o Mandato de Elaborar um Instrumento Normativo Obrigatório para a 
Proteção das Pessoas contra a Desaparição Forçada: documento E/CN.4/2005/66 (www.unhchr.ch, na data da 
finalização do presente informe o Relatório ainda não havia sido publicado) 


Princípios Básicos sobre o Direito a um Recurso Efetivo e às Reparações 


Histórico: Cherif Bassiouni (Egito) foi nomeado, em 1998, especialista independente para elaborar 
uma versão revisada dos “Princípios Básicos sobre o Direito a um Recurso Efetivo e a Reparações” 
redigidos por Theo van Boven (Países-Baixos). A nova versão dos Princípios foi debatida pelos 
Estados em três reuniões de consulta, a última delas em outubro de 200485, 


Conteúdo da Resolução: os princípios não criam novos direitos, mas apresentam uma 
sistematização das normas mínimas existentes na matéria. Assim referem-se ao direito de interpor 
recursos, ao aceso à justiça e à reparação dos danos incluindo o direito a conhecer a verdade sobre 
os fatos e a investigação sobre o destino das vítimas. 


O que se espera da CDH? Espera-se que durante a 612. sessão da Comissão os Princípios sejam 
adotados e transmitidos à Assembléia Geral para sua aprovação. 


Mais informações: 
Relatório da Alta Comissária para os Diretos Humanos sobre a Consulta realizada sobre os Princípios Básicos sobre o 
Direito a um Recurso Efetivo e a Reparações: documento E/CN.4/2005/59 


htto://daccessdds.un.org/doc/UNDO C/GEN/G 04/169/17/P DF /G 0416917.pdf? OpenElement 


84 Resolução 2001/46. 

85 Ver última versão dos Princípios em E/CN.4/2005/59. 

86Ver Federação de Direitos Humanos (FIDH), Position Paper, disponível [on-line] 
http://www fidh.org/IMG /pdf/cdh2005a. pdf, p. 35. 
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b) Situação de Países 


Durante o debate e a votação do item 9, a CDH deverá abordar a situação de direitos humanos em 
numerosos países do mundo. Não pretendemos neste documento realizar uma revisão exaustiva a 
este respeito, razão pela qual nos centramos nas situações sobre as quais a Comissão tem tido uma 
atuação especialmente deficiente, apesar da gravidade das violações de direitos humanos 
verificadas. Consideramos que a conduta do Brasil na 612 sessão deve ser prioritariamente 
monitorada em relação a tais países, em relação aos quais a no action motion triunfou, a resolução 
votada foi rejeitada ou não foram apresentadas resoluções?” 


Federação Russa. À situação na República da Chechênia: 
Histórico: em 2004 a resolução sobre a situação na Chechênia foi derrotada. 


O que se espera da CDH? Este ano espera-se que uma resolução seja novamente apresentada e 
que condene energicamente as autoridades russas pela prática de detenções arbitrárias, pela 
utilização de métodos de tortura para obter informações de supostos rebeldes e pela perseguição de 
pessoas que levam seus casos à Corte Européia de Direitos Humanos. A resolução poderia também 
incluir uma solicitação para que Rússia receba a visita da Alta Comissária para os Direitos Humanos. 


China: 


Histórico: resoluções sobre a situação dos direitos humanos na China foram apresentadas em várias 
oportunidades durante os últimos anos, mas não chegaram a ser debatidas devido ao no action 
motion. Isso ocorreu, por exemplo, com a resolução apresentada em 2004 pelos Estados Unidos. 


Em 2005 as denúncias de graves violações de direitos humanos na China se repetem. O relatório da 
Human Rights Watch indica existirem fortes indícios de violações sistemáticas de direitos humanos 
relativas à liberdade religiosa, à liberdade dos dissidentes políticos, e à discriminação contra 
pessoas portadoras de HIV/SIDA. 


O que se espera da CDH? Human Rights Watch solicita à CDH que adote uma resolução sobre a 
China que, entre outras medidas, insista em que o país não pode utilizar judicialmente provas 
obtidas como resultado de tortura e que solicite à China que permita o ingresso dos Relatores 
Especiais, 


Apesar da gravidade das denúncias apresentadas, existem indícios de que neste ano a resolução 
sobre a situação dos direitos humanos na China não será apresentada por nenhum dos 53 Estados- 





87 Outras situações que já foram tratadas pela Comissão em suas sessões anteriores e estarão novamente na sua 
agenda (no item 9 ou no item 19) são: Afeganistão, Belarus, Somália, Chade, Uzbekistão, Sudão, Mianmar, Burundi, 
Cambódia, República Democrática da Coréia, República Democrática do Congo (ex Zaire), Haiti, Libéria, Territórios 
Palestinos Ocupados. 

88 Human Rights Watch, letter to the Commission on Human Rights dated 7th March 2005, [on-line] 


http://hrw.org/english/docs/2005/03/10/global10289.htm, p. 8. 
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membros da Comissão, o que reafirmará as acusações de parcialidade e politização que tal órgão 
enfrentado, 


Estados Unidos de América: 


Histórico: em 2004, Cuba apresentou uma resolução sobre a situação das pessoas detidas em 
Guantánamo e a atuação dos Estados Unidos a este respeito. A proposta de resolução foi retirada 
da pauta das matérias a serem consideradas pela CDH no último dia da sessão. 


Existem, no entanto, provas contundentes de que a conduta dos Estados Unidos em relação as 
pessoas detidas em Guantánamo tem configurado graves violações de direitos humanos. De acordo 
com informações fornecidas pela Human Rights Watch, 550 homens estão sendo mantidos em 
Guantánamo em “incomunicado detention” e assim permanecerão por tempo indeterminado; eles 
foram submetidos a tribunais militares que não respeitam às garantias do devido processo legal. 
Além disso, os Estados Unidos têm enviado pessoas suspeitas de envolvimento com práticas 
terroristas para detenção em países nos quais se sabe que a prática de tortura é uma constante. A 
mesma organização destaca, ainda, que várias pessoas detidas desapareceram e que foram 
aprovadas técnicas de interrogação que violam a Convenção contra a Tortura, Em igual sentido se 
manifestou a Organização Mundial contra a Tortura. 


O que se espera da CDH? Espera-se que em 2005 o tema seja objeto de debate e de uma 
resolução da CDH que condene tais práticas e que solicite que os Estados Unidos investigue 
denúncias de tortura e permita o ingresso dos Relatores Especiais aos locais de detenção. 


Iraque: 


Histórico: Em sua última sessão a Comissão deixou de adotar uma resolução sobre a situação dos 
direitos humanos no Iraque, dando as costas a uma situação de extrema gravidade. Foi a primeira 
vez, desde 1991, que a CDH deixou adotar uma resolução em relação aquele país. 


Como destaca a Anistia Internacional em seu relatório, as forças armadas lideradas pelos Estados 
Unidos no Iraque cometeram graves violações de direitos humanos, que incluem execuções 
arbitrárias, tortura e detenções arbitrárias??, Na opinião de Human Rights Watch o governo de 
transição de Ayad 'Allawi também não tem se afastado destas práticas. 


89 Ver Reuters, “U.S. Won't Seek to Condemn China at UN Rights Meet”, por Richard Waddington, March 17, 2005 
publicado por The Boston Globe, disponível em [on-line]: http:;//www.bost.com 

% Human Rights Watch, letter to the Commission on Human Rights dated 7th March 2005, [on-line] 
http://hrw.org/english/docs/2005/03/10/global10289.htm, p. 15. 

91 “The shocking revelations that Americans have systematically tortured and illtreated detainees at Abu Ghraib (Iraq), 
Guantánamo (Cuba), Baghram (Afghanistan) and elsewhere, and that these abuses resulted directly from policies set at 
the highest levels of the U.S. government constitutes a stunning setback in the global struggle for human rights, and 
especially, the struggle to ensure universal adherence to the peremptory prohibition of torture and illtreatment”, 
Organização Mundial contra a Tortura (OMCT), Position Paper 2005 United Nations Commission on Human Rights, 
disponível [on- line] em: http://www.omct.org/pdf/general/2005/position paper 2005.pdf, p. 22. 

92 Anistia Internacional, “2005 UN Commission on Human Rights: The UN's chief guardian of human rights?” 
http://web.amnesty.org/library/index/engior410012005, p. 14. 

83 Human Rights Watch, letter to the Commission on Human Rights dated 7h March 2005, 


http://hrw.org/english/docs/2005/03/10/global10289.htm, p. 10. 


50 


O que se espera da CDH? A Anistia Internacional considera improvável que a CDH aprove uma 
resolução sobre o tema em 2005. A Human Rights Watch, no entanto, solicita expressamente à 
Comissão que adote uma resolução que inclua a criação de um mecanismo especial no marco do 
item 19. 


Zimbábue: 


Histórico: A situação de repressão no Zimbábue tem sido detalhadamente documentada por 
diversas organizações. Durante 2004 foram denunciados casos de detenções arbitrarias e foi 
aprovada pelo Parlamento uma lei (ainda não promulgada) que restringe arbitrariamente o trabalho 
dos defensores de direitos humanos naquele país, 


O que se espera da CDH? Apesar da gravidade destes fatos, a resolução apresentada pela Irlanda 
(em nome da União Européia) condenando a situação no Zimbábue e criando um mecanismo de 
supervisão foi rejeitada em 2004. Espera-se que uma nova resolução seja apresentada em 2005, e 
desta vez seja finalmente aprovada. 


Colômbia: 


Histórico: Em 2004 a situação na Colômbia foi objeto de uma declaração do presidente da 
Comissão. 


Na sessão de 2005 a CDH recebeu uma denúncia da Anistia Internacional de que os casos de 
tortura aumentaram no último ano, assim como os casos de execuções sumárias. A organização 
afirmou, ainda, que defensores de direitos humanos, líderes sociais e sindicalistas continuam sendo 
alvo de violência. A Organização Mundial contra a Tortura (OMCT) também expressou sua 
preocupação com o fato de que as partes no conflito armado colombiano ignoram o direito 
internacional humanitário, atingindo indiscriminadamente a população civil. 


O que se espera da CDH? Que adote uma resolução que, entre outras medidas, solicite ao govemo 
colombiano que o processo de “demovilización” dos grupos paramilitares não seja realizado de 
modo a garantir impunidade?. Anistia Internacional e Human Rights Watch acreditam que a 
resolução deveria incluir também o expresso apoio da CDH ao trabalho que tem sido realizado pelo 
Alto Comissariado para os Direitos Humanos na Colômbia. 


%4 Ver por exemplo the report by the Zimbabwe Human Rights NGO Forum, publicado em 3 de março de 2004. Resumo 
disponível em: htto://Awww.pambazuka.org/index.php? id=27231 

95Ver “Zimbábue: Lei das ONGs foi aprovada pelo Parlamento” disponível em: 
http://www.conectasur.org/ptinoticia.php? cod=670 

% Organização Mundial contra a Tortura (OMCT), Position Paper 2005 United Nations Commission on Human Rights, 
disponível [on-line] em: htto:/Awww.omct.org/pdf/general/2005/position paper 2005.pdf, p. 9. 

97 Para mais informação Côlombia ver: Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), “Informe sobre el 
Proceso de Desmovilización en Colombia” documento OE A/Ser.LN/11.120, Doc. 60, 13 diciembre 2004, disponível [on- 
line] em: htto://www.cidh.org/countryrep/C olombia04sp/indice.htm 
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Cuba: 


Histórico: Em 2002 foi aprovada uma resolução que solicitou ao Alto Comissariado que enviasse um 
representante a Cuba. Christine Chanet (França) foi escolhida como representante pessoal do Alto 
Comissário. Em 2004 a representante apresentou seu relatório à Comissão. Cuba formulou duras 
acusações de parcialidade contra o trabalho da representante. Após intenso debate uma resolução 
foi adotada que incluía expressa condenação às violações à liberdade de expressão e ao devido 
processo legal em Cuba (Resolução 2004/11)º8, 

O que se espera da CDH? Espera-se que este ano a CDH adote uma nova resolução sobre a 
situação dos direitos humanos em Cuba. A Federação Internacional de Direitos Humanos (FIDH) 
solicitou à CDH que adote uma resolução que condene a situação dos direitos humanos em Cuba, 
que solicite ao governo que a visita da representante da Alta Comissária seja autorizada, que outros 
mecanismos especiais sejam adotados e que presos políticos sejam libertados. A FIDH destaca a 
necessidade de que a resolução solicite aos Estados Unidos acabar com o embargo contra Cuba, 


c) O Brasil nos informes dos Relatores Especiais da ONU 


Nesta sessão da Comissão serão apresentados dois relatórios sobre visitas ao Brasil por dois 
Relatores Especiais realizadas ao país em 2004: Miloon Kothari, Relator Especial sobre Direito à 
Moradialoo e Leandro Despouy, Relator Especial sobre Independência de Juizes e 
Advogados?! - conforme descrição mais detalhada abaixo. 


Relatório Especial para o Direito à Habitação como Componente do Direito a Condições de 
Vida Adequadas, Missão ao Brasil 

Apresentado por Miloon Kothari, Relator Especial 

(E/CN.4/2005/48/Add.3) 


http://daccess-ods.un.org/TMP/5024452.html 


Em 2004 (29 de maio a 13 de junho) o Brasil recebeu a visita do Relator da ONU para o Direito à 
Habitação como Componente do Direito a Condições de Vida Adequadas. O respectivo relatório foi 
apresentado à CDH em sua 612 sessão. 


O Diagnóstico da Situação: o relatório chama atenção para os números alarmantes de desabrigados 
e pessoas sem acesso à terra, o déficit habitacional e a inadequação das condições de moradia que 
vigem no país. Tais constatações são especialmente preocupantes se considerada sua estreita 
relação com um padrão histórico de discriminação contra as comunidades indígenas e afro- 
descendentes no país. 


98 Para um relato detalhado do debate ver: International Service for Human Rights, International Monitor, 2004, Nro. 62, 
p. 55. 

9º Federação de Direitos Humanos (FIDH), Position Paper, Disponível [on-line] http:/Awww.fidh.org/IMG /pdf/cdh2005a. pdf 
, D. 26. 

100 Documento E/CN.4/2005/48/Add.3, disponível [on-line] em: 
http://daccessdds.un.org/doc/UNDOC/GEN/G05/111/45/P DF/G0511145.pdf? O penE lement 

101 Documento E/CN.4/2005/60/Add.3. Data de finalização ainda não disponível. 
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Segundo o próprio Relator, são temas especialmente preocupantes a fragmentação das políticas 
públicas e programas desenvolvidos na área, os níveis extremos de pobreza e desigualdade 
observados no país e os impactos negativos gerados pelos processos de privatização sobre as vidas 
das populações mais carentes. 


O Relator apoiou e sugeriu o aceleramento de certos projetos já em andamento, como o programa 
de reforma agrária. Diversas iniciativas governamentais, como a criação do Ministério das Cidades, a 
aprovação do Estatuto da Cidade, e a criação de um Grupo de Trabalho Inter-Ministerial para tratar 
da antiga e urgente questão dos direitos das comunidades Quilombolas foram consideradas 
bastante positivas. 


Recomendações: o desenvolvimento de uma nova Política Nacional para a Habitação, baseada em 
obrigações de direitos humanos; fortalecimento dos processos de reforma agrária e rural; adoção de 
um programa emergencial para desabrigados e famílias vivendo em assentamentos, enquanto 
pendentes os referidos processos de alocação de terras; harmonização entre objetivos 
macroeconômicos e sociais, especialmente no que tange à privatização: re-estruturação dos 
programas de financiamento para habitação existentes, para que os mesmos passem a estar de 
acordo com as necessidades das populações mais carentes; adoção de legislação que harmonize e 
simplifique a emissão de títulos imobiliários, tanto no âmbito rural como no urbano; que o Ministério 
Público receba atribuição específica para defesa de direitos econômicos, sociais e culturais, 
inclusive o direito à moradia; criação de tribunais/varas especializados para tratar de questões 
relativas à terra, conflitos no campo e reforma agrária; maior cooperação inter-ministerial em áreas 
como direitos humanos e povos indígenas. 


Relatório Especial sobre a independência dos juízes e advogados, Missão ao Brasil 
Apresentado por Leandro Despouy, Relator Especial 
(E/CN.4/2005/60/Add.3) 


http://daccess-ods.un.org/TMP/280871.1.html 


Leandro Despouy, Relator Especial sobre a Independência de Juízes e Advogados, realizou sua 
visita ao Brasil em outubro de 2004. Os objetivos da visita foram: 
a) Examinar a independência do sistema judiciário; 
b) Averiguar a existência de uma correta articulação entre os diferentes atores para 
promover uma adequada prestação de justiça; 
c) Analisar se a população carente possui acesso efetivo à referida prestação. 


A 612 sessão da CDH receberá e deverá analisar o Relatório da visita. A seguir sintetizamos as 
principais conclusões e recomendações do Relatório: 


Principais deficiências: O relatório constata que a justiça brasileira não tem uma imagem positiva 


frente à sociedade. Entre as principais deficiências do funcionamento do J udiciário Brasileiro o 
Relator destaca: dificuldades de acesso à justiça; lentidão e notória morosidade; escassa 
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representação de mulheres, afro-descendentes e indígenas nos altos cargos da magistratura!02; e 
certa tendência ao nepotismo. 


Dentre todas essas deficiências, o Relator destaca como sendo a mais grave aquela que se refere à 
dificuldade de acesso à justiça da população brasileira, por razões de ordem social, econômica, 
cultural ou de exclusão. Neste aspecto, o Relator menciona ter recebido numerosas denúncias de 
revitimização por parte do sistema judicial que reproduz os preconceitos presentes na sociedade. 
Em particular destaca a situação de crianças e adolescentes, mulheres, pessoas de baixos recursos, 
indígenas, homossexuais, travestis, quilombolas, afro-descendentes, enfermos e movimentos sociais 
como os trabalhadores sem terra e os ambientalistas (ver para. 24 e seguintes). 


Defensoria Pública: Despouy destaca que um país que possui mais da metade de sua população (70 
milhões) vivendo abaixo da linha da pobreza, marcado pelas desigualdades, necessita de uma 
presença vigorosa da Defensoria Pública, que contrasta com a limitada, ainda que meritória, 
atividade atual. Não obstante a previsão constitucional, nos Estados de Santa Catarina, Goiás e São 
Paulo, a Defensoria Pública não foi implantada. Em São Paulo, a situação é emblemática, havendo 
quase 15 milhões de pessoas que necessitam do serviço (ver para. 39). 


Morosidade da | ustiça: Outro grande problema destacado no Relatório é a morosidade da justiça, o 
que, na prática, afeta o direito à prestação jurisdicional. Assim, as sentenças demoram anos para 
serem proferidas, o que provoca incertezas tanto no âmbito civil quanto no penal e, em muitos 
casos, gera impunidade. 


Recomendações: entre suas recomendações o Relator inclui o fortalecimento da Defensoria Pública 
(para. 103), a implementação dos tribunais especializados para crimes contra crianças (para 104); a 
implementação de um sistema para avaliar o funcionamento da justiça e sua eficácia (para. 109) e 
avaliar, de forma sistemática, as experiências positivas que existem no sistema judiciário, em 
particular as iniciativas de aproximação à população, como as que realizam os centros de integração 
de cidadania e os juizados especiais federais itinerantes (para. 109). 


Quanto à carreira judicial, o Relator recomenda a realização de concursos anônimos para o ingresso 
a Magistratura, a formação permanente dos juízes (particularmente em direito internacional dos 
direitos humanos); o estabelecimento de critérios objetivos para avaliar o mérito como requisito para 
a promoção; a realização de concursos públicos para o pessoal auxiliar dos tribunais; a criação de 
mecanismos de controle social das nomeações dos ministros do STF e a implementação de ações 
positivas para favorecer a representação de mulheres, negros e indígenas no Judiciário. O Relator 
também recomenda limitar a competência da justiça militar a delitos de natureza militar!03 e atribuir 
todos os delitos cometidos por policiais militares contra civis à justiça comum (para. 105). 


lo2 Ver parágrafo 62: “The Special Rapporteur observed that the judicial system basically consists of white males, 
although there is an exception in the Court of ) ustice in the State of Pará, which consists for the most part of women. 
However, discrimination against women is blatant, they occupy only 5 per cent of the top jobs in the judiciary and Public 
Prosecutor's Office. The situation is even worse for people of African descent or indigenous origin, who occupy less than 
1 percent of such jobs”, 


103 Ver parágrafo 45: "Military offences proper” are those that can only be committed by members of the military, such as 


desertion, violence against a superior or subordinate, disobeying orders, abandonment of post or illegal retention of 
command. “Non-exclusive military offences” may be committed by any citizen, whether they are a civilian or a soldier, but 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


mais à frente. No momento interessa observar que este é um discurso 
marcado pelo nacionalismo mesmo que se dirija ao mundo. Note-se ainda 
que a questão da “dignidade” mantém-se como causa. De que sentidos se 
preenche a dignidade? 

Os artigos 28 a 30 reconhecem a necessidade de que reine uma 
ordem social e internacional que assegure a efetividade dos direitos 
e liberdades enunciados na Declaração e acentuam os deveres e 
responsabilidades de cada indivíduo para com sua “comunidade”. O 
artigo 30, finalmente, adverte que nenhum Estado, grupo ou indivíduo 
pode desenvolver qualquer atividade para destruir quaisquer direitos e 
liberdades enunciadas na Declaração. Ou seja, é um artigo que confirma a 
validade da Declaração. 

Como vimos, no início desta análise da Declaração Internacional 
dos Direitos do Homem, fazem parte do mesmo funcionamento os Pactos 
que foram elaborados e que dão sustentação à Declaração. Apresentam-se, 
assim, como pattes da textualidade do discurso dos direitos humanos. E 
aparecem como sendo textos que procuram dar um suporte mais efetivo e 
prático, ligado aos diferentes Estados, para que os Direitos sejam praticados. 
À Declaração, por seu lado, aparece como um padrão por meio do qual se 
pode medir o grau de respeito e cumprimento das normas internacionais 
de direitos humanos. São notmas, não são leis. 


Um Discurso (da Educação) para os Direitos Humanos 
Quem, Onde, Quando? 


O que temos a dizer como proposição para um discurso de educação 
em Direitos Humanos? E trata-se da questão da educação porque, primeiro, 
a própria Declaração coloca suas expectativas neste instrumento que é a 
educação e, vagamente, no que chama de “medidas progressivas”. O que 
nos leva a pensar que as tais medidas progressivas seriam implementadas 
oportunamente pelos Estados na medida da necessidade e da possibilidade 
de cada um. Mas o apelo à educação é geral. 

Em segundo lugar porque a educação, com a Revolução Francesa, 
passa a fazer parte dos instrumentos do Estado, em sua forma burguesa, 
para dar a todos as “mesmas” oportunidades. Faz, pois, parte da democracia. 
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Finalmente, Despouy sugere que o Brasil receba as visitas dos Relatores sobre: 1) Racismo e 
Discriminação Racial e 2) Defensores de Direitos Humanos. Sugere também ao Estado Brasileiro 
utilizar a cooperação técnica do sistema das Nações Unidas para a implementação de suas 
recomendações (para 116). 


Além desses dois relatórios, o Brasil aparece no Informe da Relatora sobre a Proteção dos 
Defensores de Direitos Humanos (E/CN.4/2005/101) que faz referência ao Brasil entre os 13 
países que receberam mais de 8 comunicações e recomendações pela situação crítica de seus 
defensores. A Relatora Hina ) ilani menciona a morte de três advogados e do inspetor do Ministério 
de Trabalho durante uma investigação. Também menciona as numerosas ameaças contra 
defensores trabalhando com questão do direito à terra e denuncia abusos policiais. A Relatora 
lamenta que o Brasil só tenha dado resposta a uma das comunicações das oito enviadas ao 
Governo. 


O Grupo de Trabalho sobre Desaparições Forçadas (E/CN.4/2005/65) faz referência em seu 
relatório a quatro novos casos sobre o Brasil. Menciona a desaparição de: Ridelmar Guedes de Sá, 
Carlos Sideval Guedes de Sá, Paulo de Sá e Valério Gomes De Sá, trabalhadores agrícolas da 
mesma família que viviam nos distritos de Caetano e Cohab em Pernambuco. Eles desapareceram 
no dia 31 de maio de 2004, depois de serem detidos por policiais. 


when they are committed by a soldier under certain circumstances the law considers them to be military offences. (...). 
About 70 per cent of the offences tried by military courts are not military offences proper”. 
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CAPÍTULO 7 
Conclusão e recomendações: fortalecimento da participação pública, coordenação de 
poderes e respeito aos direitos humanos 


Ao formular as conclusões e recomendações deste Informe, cabe ressaltar as 3 perguntas centrais 
que orientaram esta pesquisa, quais sejam: 


1) 


2) 


O que é a Comissão de Direitos Humanos da ONU, principal órgão inter-governamental 
de fiscalização dos direitos humanos em âmbito global? 


Quais são as normas constitucionais e internacionais que devem orientar a política 
externa brasileira em direitos humanos e como se dá o processo formal de tomada de 
decisão dessa política? 


Como o Brasil tem votado na CDH, especialmente a partir de 2001, acerca das 
violações de direitos humanos em países específicos (votações sob o item 9)? 


As respostas a essas perguntas, ao longo dos seis capítulos deste Informe, nos levaram às 
seguintes conclusões e recomendações: 


a) Necessidade de fortalecimento dos mecanismos de transparência e participação 
pública na política externa em direitos humanos 


Transparência: necessidade de um tratamento mais formal, público e transparente dos 
mecanismos de tomada de decisão na esfera da política internacional de direitos 
humanos; 


Participação: necessidade de divulgação prévia das principais questões a serem 
resolvidas em cada encontro internacional (por exemplo, antes de cada sessão da CDH), 
para que possam ser amplamente debatidas pela sociedade civil (tomando como exemplo 
a reunião prévia à Conferência de Viena em 1993). 


Prestação de Contas: apresentação da motivação e justificativa dos votos brasileiros nas 
instâncias internacionais, incluindo de novas questões que venham a surgir durante as 
negociações; 


b) Melhoria da atuação coordenada dos poderes do Estado na política externa em direitos 
humanos 


Freios e Contrapesos: utilização dos mecanismos constitucionais previstos para a 
cooperação entre poderes na definição e avaliação da política externa em direitos 
humanos, especialmente do legislativo, por intermédio de suas comissões de relações 
exteriores; 
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e Órgãos Especializados: maior participação dos órgãos estatais especializados em direitos 
humanos, como a Secretaria Especial de Direitos Humanos (outras secretarias 
especializadas) e o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, no processo de 
tomada de decisão em política externa brasileira relativa aos direitos humanos; 


c) Respeito às normas constitucionais e aos tratados internacionais de direitos humanos 


e Prevalência dos Direitos Humanos: observância ao artigo 4, Il, da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a prevalência dos direitos humanos na realização da política externa 
brasileira; 


e Compromissos Internacionais na Esfera dos Direitos Humanos: respeito às obrigações 
internacionais decorrentes de tratados de direitos humanos dos quais o Brasil é parte 


(exemplo: impossibilidade de apoio a no-action motion nas graves violações apresentadas 
face a CDH). 


Por fim, vale ressaltar que as conclusões e recomendações acima foram expressas publicamente 
durante o debate “Política Externa e Direitos Humanos: o Brasil na ONU”, realizado em 13 de abril 
de 2005, na Universidade de São Paulo (USP), envolvendo pesquisadores, representantes do 
governo federal e especialistas em política externa e direitos humanos. Durante o evento ocorreu o 
lançamento oficial, em São Paulo, do Programa de Acompanhamento de Política Externa em 
Direitos Humanos (PAP EDH)!4 bem como do presente Informe. 


104 Debate público realizado na FEA-USP, em 13 de abril de 2005, realizado com apoio do Bacharelado em Relações 


Intermacionais da Universidade de São Paulo, com a participação de Ana Maria Stuart (Coordenadora da Assessoria 
Especial de Relações Internacionais do PT), Guilherme da Cunha (ex-funcionário do ACNUR - Alto Comissariado da 
ONU para os Refugiados), Maria Herminia Tavares de Almeida (Universidade de São Paulo), Murilo Vieira Komniski 
(Assessor Internacional, Secretaria Especial de Direitos Humanos), Oscar Vilhena Vieira (Conectas Direitos Humanos e 
Sur-Rede Universitária de Direitos Humanos) e Lucia Nader (Coordenadora do PAPEDH - Conectas Direitos Humanos) 
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O que faz o Relator Especial sobre a Independência de Magistrados e 
Advogados? 


Arthur Massuda 


No início de seu mandato em 1994, o primeiro Relator Especial sobre a 
Independência de Magistrados e Advogados, Sr. Param Cumaraswamy, 
estabeleceu vários contatos com diversas entidades não-govemamentais 
e intergovemamentais e conversou com corpos parlamentares pelo 
mundo, visando assegurar que não houvesse ameaças ao judiciário. Sua 
principal preocupação na época eram países em processo de 
democratização, para os quais fomeceu auxílio técnico e conselhos 
jurídicos. Esse começo atarefado, porém, já era fruto de preocupações 
diversas bem anteriores, advindas do interior do sistema do Conselho 
Econômico Social. 


A cração do mandato data de longo processo de estudos, que 
começaram pela autorização do Conselho Econômico e Social, em 1980, 
da elaboração de um relatório sobre a independência e a imparcialidade 
do judiciário, confiado ao Sr L M. Singhvi. Com uma extensa produção 
bibliográfica durante sua missão - produção que culminou no Projeto de 
Declaração sobre a independência e imparcialidade do poderjudicial, de 
jurados e assessores e a independência dos advogados, Singhvi norteou 
todo um entendimento sobre o que seria um judiciário independente. Essas 
atividades foram compiladas pelo Sr. Louis Joinet a pedido da Sub- 
Comissão de Prevenção a Discriminaçõese Proteção às Minorias em 1989. 
Desse modo, baseado nesses vários estudos e relatórios, a Sub-C omissão 
recomendou em sua resolução de 1993/39 a criação de um mecanismo 
de observação sobre a questão da independência e da imparcialidade 
do judiciário. A Comissão de Direitos Humanos, em sua resolução de 
1994/41, 4 de Março, endossou esta necessidade, que foi aprovada pelo 
Conselho Econômico e Social, pela decisão 1994/251, instituindo-se a 
Relatoria Especial sobre a independência e imparcialidade do judiciário. 


O Sr. Cumaraswamy, contudo, vendo que muitos magistrados e 
advogados não reconheciam nele um apoio, entendeu mais adequado 
mudar o título para Relator Especial sobre a independência de 
magistrados e advogados, uma vez que o termo 'independência” já 
carregaria uma noção de imparcialidade. 


A Missão do Relator Especial 


A missão do “Relator Especial sobre a independência de magistrados e 
advogados” é inqguirr toda e qualquer alegação de violação nessa 
independência e fazer um relatório sobre a situação, incluindo os avanços 
dos países à medida do tempo. Além disso, ele pode prover assistência 
técnica e conselhos para o Estado em questão, estudando cada caso 
como propósito de dar sugestões concretase conceituais. 


Já em seu primeiro relatório, Cumaraswamy esclarece alguns pontos 
conceituais de extrema importância, como a ênfase ao Princípio da 
Separação de Poderes, que entende como sine qua non para um Estado 
democrático. Além disso, indica que há muita confusão quanto à questão 
da revisão judicial. Muitos membros do legislativo e do executivo não 
entendem como uma decisão de alguém eleito pelo povo poderia ser 
substituída pela decisão de alguém que tenha sido indicado a seu cargo. 
O Relator explica, contudo, que a revisão judicialtem como único objetivo 
garantir que as decisões do legislativo e executivo sigam o Estado de 
Direito, evitando abusos, não oscriando. 


Princípios aplicados pelo Relator 


Os princípios das Nações Unidas foram traçados principalmente em: 
“United Nations Basic Principles on the Independence of the Judiciary” 
(1985), “United Nations Basic Principles on the Role of Lawyers” (1990) e 
“Guidelines on the Role of Prosecutors” (1990). 


Inicialmente, entende-se que o princípio da independência do 
judiciário deve ser incluído em todas as Constituições. Devem estar 
garantidos, nessa linha, por lei, a remuneração dosjuízes; ascompetências 
das cortes; a não retroatividade; a auto-organização do Judiciário; o 
acesso de todasas pessoasa justiça, dentre outros princípiose garantias. 


O que permeia esses Princípios é a defesa dos Direitos Humanos. Tendo 
em vista o terrorismo, o racismo, a xenofobia, a violência contra as 
mulheres (incluindo a questão do tráfico) e as violações aos direitos à 
educação, à liberdade de expressão e opinião, dentre outros, tendo em 
visa, ainda, situações de ameaça à independência do judiciário e das 
profissões legais, o Relator Especial aponta que a defesa dos Direitos 
Humanos é pré-condição para qualquer julgamento justo e ético. 


O Relatório de 2003 


Em seu último relatório de 10 de janeiro de 2003, o Sr. Param 
Cumaraswamy reafima a relevância do diálogo constante e traça um 
panorama global de seus anos de mandato. Em sua conclusão, relata a 
existência de uma maior conscientização dos princípios da independência 
de juízes e advogados, explicitando, todavia, que esses princípios não 
estão sendo postos em prática e continuam ameaçados em muitas partes 
do mundo. 


Cumaraswamy constata também que, desde 11 de setembro de 2001, 
houve uma deterioração desses princípios, particularmente quanto ao 
direito à audiência pública e justa em um tribunal independente e 
imparcial. Ainda, cita como “fonte de preocupação para a justiça 
intemacional” a oposição dos Estados Unidos à Corte Criminal 
Intemacional. 


Os países e territórios descritos nesse último relatório são: Afeganistão, 
África do Sul, Arábia Saudita, Argélia, Argentina, Autoridade Palestina, 
Azerbaijão, Bangladesh, Belarus, Brasil, Chad, China, Colômbia, Egito, 
Equador, Espanha, Estados Unidos da América, Guatemala, Guiné 
Equatorial, Honduras, Indonésia, Irã, Isael, Itália, Líbano, Libéria, Líbia, 
Malawi, Malásia, Mauritânia, México, Nepal, Nicarágua, Nigéria, Nova 
Zelândia, Paquistão, Peru, Quênia, Reino Unido, Síria, República Central 
Africana, República Democrática do Congo, República Tcheca, República 
Unida da Tanzânia, Sri Lanka, Suazilândia, Sudão, Timor Leste, Tunísia, 
Turquia, Uruguai, Uzbequistão, Venezuela e Zmbábue. 

Novo Relator Especial 


O sr. Leandro Despouy, da Argentina, foi nomeado Relator Especial 
sobre a Independência de juízes e advogados em agosto de 2008, 
substituindo o anterior Relator sr. Param Cumaraswamy. 


O sr. Despouy é um renomado expert em direitos humanos que 
ensinou e escreveu acerca de um grande números de temas em direitos 
humanos. Serviu, ainda, como Especialista Independente nas áreas de 
“direitos humanos e estados de emergência" e “relação entre pobreza 
extrema e direitos humanos. 


Para saber maissobre osmodosde acesso ao Relator Especial, vero 
seguinte documento: 
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Resumo 


O Brasil tem um dos mais elevados índices de homicídios do mundo, com mais de 
48.000 pessoas mortas a cada ano. Os assassinatos cometidos por facções, internos, 
policiais, esquadrões da morte e assassinos contratados são, regularmente, manchetes no 
Brasil e no mundo. As execuções extrajudiciais e a justiça dos vigilantes contam com o 
apoio de uma parte significativa da população que teme as elevadas taxas de 
criminalidade, e percebe que o sistema da justiça criminal é demasiado lento ao processar 
os criminosos. Muitos políticos, ávidos por agradar um eleitorado amedrontado, falham 
ao demonstrar a vontade política necessária para refrear as execuções praticadas pela 
polícia. 


Essa atitude precisa mudar. Os estados têm a obrigação de proteger os seus 
cidadãos evitando e punindo a violência criminal. No entanto, essa obrigação acompanha 
o dever do estado de garantir o respeito ao direito à vida de todos os cidadãos, incluindo 
os suspeitos de terem cometido crimes. Não existe qualquer conflito entre o direito de 
todos os brasileiros à segurança e à liberdade em relação à violência criminal, tampouco 
o direito de não ser arbitrariamente baleado pela polícia. O assassinato não é uma técnica 
aceitável nem eficaz de controle do crime. 


Este relatório defende uma nova abordagem e recomenda reformas na Polícia 
Civil, Polícia Militar, corregedoria de polícia, medicina legal, ouvidorias, promotores 
públicos, judiciário e administração carcerária. O escopo das reformas necessárias é 
assustador, mas a reforma é possível e necessária. 


Os brasileiros não lutaram bravamente contra 20 anos de ditadura, nem adotaram 
uma Constituição Federal dedicada a restaurar o respeito aos direitos humanos apenas 
para que o Brasil ficasse livre para que os policiais matassem com impunidade, em nome 
da segurança. 
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RELATÓRIO DO RELATOR ESPECIAL, PHILIP ALSTON, SOBRE AS 
EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS, SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Ela não é apenas formadora, como diz Piaget (1972), mas uma condição 
formadora ao próprio desenvolvimento. Ela contempla o direito que 
tem o indivíduo de se desenvolver e a obrigação que tem a sociedade de 
transformar suas possibilidades em realizações efetivas e úteis (PIAGET, 
1972), 

Em terceiro lugar, e isto faz parte do que dissemos na primeira parte 
sobre o que seja discurso, não temos controle pessoal sobre os sentidos, 
sobre o modo como se constituem e produzem seus efeitos (ideológicos). 
Os sentidos não são aprendidos ideologicamente. São experimentados. 
Daí que colocamos a questão da educação como uma questão fundamental 
para a promoção de Direitos Humanos. Não se ensinam os Direitos, 
diríamos, mas podemos criar, pela educação, condições para evitar que os 
sujeitos sejam presos de evidências que os impediriam de colocar-se de 
modo crítico à realidade que desrespeita a vida, a liberdade, a segurança, 
o direito ao trabalho etc etc etc. Pois este é o cotidiano de uma formação 
social burguesa. Como viver nela e, ao mesmo tempo, ter condições de 
não identificar-se com a segregação que ela cria? Penso que a educação 
é capaz de produzir este espaço em que os sujeitos possam se significar 
politicamente de modo que tanto os sujeitos como os sentidos sejam não 
mera reprodução mas transformação, resistência, ruptura. 

Então, o que temos a dizer logo no início é que não é por acaso, 
desvio, ou falha que a sociedade burguesa desrespeita a dignidade do 
ser humano. É porque é assim que ela se estrutura e funciona. Por isso, 
a educação tem um lugar privilegiado e também por isso há a criação 
de mecanismos como a Declaração Universal dos Direitos do Homem: 
para lidar com esta ambiguidade, com este equívoco que é constitutivo 
do sujeito e do sentido produzido na conjuntura burguesa em que jogam 
liberdade e submissão, direitos e deveres, autonomia e responsabilidade. O 
que a educação pode fazer, nesse caso, é criar condições para que possa(m) 
irromper outra(s) discursividade(s) que atravesse(m) a produção existente 
de sentidos “evidentes”, atingindo assim e rompendo com a interpretação 
da ideologia já-lá. 

Façamos um recuo histórico: quando se deu a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos? Em 1948, nas Nações Unidas. Ou seja, 
depois da guerra e do grande impacto que esta criou no interior mesmo 
do capitalismo. Além disso, não esqueçamos, é o momento da prática da 
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I. INTRODUÇÃO 


l. As execuções extrajudiciais estão desenfreadas em algumas partes do Brasil. Os 
problemas incluem as execuções cometidas por policiais em serviço, as cometidas por 
policiais não em serviço, integrantes de esquadrões da morte ou de milícias ou atuando 
como assassinos de aluguel, e as mortes de internos em prisões. Este relatório analisa as 
formas, causas e dinâmicas dessas execuções e examina o papel da justiça penal e dos 
mecanismos de controle das polícias ao permitir a impunidade das execuções. O relatório 
propõe medidas concretas e específicas para reduzir a incidência de execuções e para 
aumentar a responsabilização quando ocorrerem execuções. 


2. Estive no Brasil de 4 a 14 de novembro de 2007, conheci São Paulo, Rio de 
Janeiro, Pernambuco, e Brasília. Reuni-me com uma grande variedade de atores — 
testemunhas de violações de direitos humanos, parentes de vítimas, representantes da 
sociedade civil, e muitas autoridades federais e estaduais. O sucesso da minha missão se 
deve, em grande parte, à plena cooperação que me foi dada pelo governo, especialmente 
pelas autoridades da União. 


H. HISTÓRICO E ESTRUTURA JURÍDICA INTERNACIONAL 


3. De 1965 a 1985, o Brasil esteve sob uma ditadura militar. Os direitos básicos 
foram suspensos e oponentes, tanto reais como os que eram visto como tal, estavam 
sujeitos à detenção arbitraria, tortura, desaparecimento, ou execução extrajudicial.? Em 
1988, uma nova constituição federal estabeleceu um estado democrático e defendeu os 
direitos à vida, liberdade, igualdade e segurança.” Em seguida, o Brasil foi signatário da 
maioria dos tratados internacionais de direitos humanos, inclusive do Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos (ICCPR). O ICCPR assim como outros tratados relevantes 


! Informações completas sobre a minha missão estão disponíveis no anexo deste relatório. 


q Veja Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, Direito à 


Memória e à Verdade — Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos 
(2007). 


à Constituição Federal do Brasil, Art 5. 


É Após a transição o Brasil foi signatário do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (CESCR sigla em inglês), a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Descriminação Racial (CERD sigla em inglês), a 
Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Descriminação Contras as 
Mulheres (CEDAW sigla em inglês), a Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (CAT sigla em inglês), e a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (CRC sigla em inglês). Desde janeiro de 2007, o 
Brasil é signatário do Protocolo Opcional do CAT. O Brasil ainda não é signatário do 
Protocolo Opcional do ICCPR, e deve iniciar o processo para aderir ao Protocolo para 
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obrigam os Estados a “respeitar e garantir” o direito de cada pessoa de não ser 
“arbitrariamente privada” de sua vida. 


4. Todos os brasileiros estão preocupados com as ameaças à segurança humana 
causadas pela criminalidade, mas um claro entendimento do marco jurídico ilustra que a 
segurança humana é parte integrante e não concorrente dos direitos humanos. 
Especificamente, no contexto brasileiro, descobri que as questões necessárias para 
terminar com os abusos aos direitos humanos cometidos pelos policiais e garantir uma 
eficaz prevenção dos crimes estão fortemente ligadas. Um motivo chave da ineficácia da 
polícia em proteger os cidadãos dessas facções é que muitas vezes os próprios policiais 
usam violência excessiva e contraproducente em serviço e participam daquilo que se 
assemelha ao crime organizado quando não estão em serviço. 


HI. EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS PRATICADAS POR POLICIAIS 
A. Visão geral 


5 Muitas vezes, os integrantes das forças policiais contribuem com o problema das 
execuções extrajudiciais ao invés de ajudar a solucioná-lo. Em parte, existe o problema 
relevante dos policiais em serviço que usam força excessiva e praticam execuções 
extrajudiciais em esforços ilegais e contraproducentes para combater o crime. Mas 
também existe o problema dos policiais que não estão em serviço que se congregam para 
formar organizações criminosas que também participam de assassinatos. 





que a Comissão de Direitos Humanos da ONU possa receber e considerar comunicações 
de cidadãos brasileiros relacionadas à violação dos direitos protegidos pelo ICCPR. 


* ICCPR, arts. 2(1), 6(1); veja também Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
arts. 1(1), 4(1). Em outras palavras, as leis de direitos humanos tanto proíbem os 
governos de cometer execuções extrajudiciais, como também exigem que os governos 
protejam o seu povo de assassinos. Por um lado, as leis de direitos humanos são violadas 
quando os agentes do Estado — por exemplo, policiais ou soldados — arbitrariamente 
privam os indivíduos de suas vidas. Os policiais podem atirar para matar apenas quando 
ficar claro que alguém está prestes a matar outra pessoa (de modo que a força letal seja 
proporcional) e quando não existir nenhum outro meio possível de deter essa pessoa (de 
modo que a força letal seja necessária). (A/61/311, parágrafos. 33-45; veja também os 
Princípios Básicos sobre o uso da força e armas de fogo pelos funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei, Princípio 9; Código de Conduta para os Funcionários responsáveis 
pela aplicação da lei, art. 3). Por outro lado, os assassinatos cometidos por indivíduos são, 
na maioria das vezes, um crime simples e não indicam nenhuma responsabilidade do 
Estado. Entretanto, o Estado tem a obrigação de usar o devido zelo para a prevenção 
desses crimes. (E/CN.4/2005/7, parágrafos. 65-76). Para fazer isso, o Estado deve 
efetivamente investigar, promover ações penais, e punir os criminosos. Quando tais 
esforços forem ineficazes, o Estado deve tomar todas as medidas necessárias para torná- 
los eficazes. 
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6. A responsabilidade pelo policiamento é dividida entre a União e os governos 
estaduais.” Enquanto a Polícia Federal é responsável pela prevenção e investigação de 
crimes cometidos contra os povos indígenas e, em alguns casos, dos crimes que 
constituem violação dos direitos humanos, as forças policiais estaduais e do distrito 
federal são os principais atores das questões relacionadas com o meu mandato. Em cada 
estado, o Governador é o comandante de duas forças policiais: a Polícia Militar, que tem 
a responsabilidade de patrulhar as ruas ostensivamente, prender quem estiver cometendo 
um crime; e a polícia civil, que tem a responsabilidade de conduzir os inquéritos penais. 
Normalmente, os governadores exercem o comando através de uma Secretaria de 
Segurança Pública que coordena os esforços das duas forças policiais. 


B. Histórico: altas taxas de crimes e de homicídios 


fu No Brasil, o policiamento é feito num contexto relevante de crime organizado, 
controle de comunidades inteiras por grupos criminosos, tráfico de drogas e armas, além 
de altos níveis de violência nas ruas. As facções e os traficantes se tornaram tão 
poderosos que em grandes cidades como o Rio de Janeiro, São Paulo e Recife, eles 
exercem controle sobre algumas favelas, ameaçando e extorquindo moradores e 
comerciantes, impondo suas próprias “leis” e exigindo que os moradores os protejam da 
polícia. As facções usam violência letal contra as facções rivais, fazendo com que a 
segurança cotidiana dos moradores das favelas seja volátil. Em algumas áreas do Rio de 
Janeiro, o controle das facções é tão absoluto, e a presença do Estado legitimo é tão 
ausente, que a polícia só consegue entrar ameaçando os traficantes com um confronto 
armado. Em São Paulo, uma facção denominada Primeiro Comando da Capital (PCC) 
conseguiu parar todo o estado em maio de 2006, organizando rebeliões nas prisões, 
ataques e assassinatos em todo o estado. A violência de maio de 2006 causou grande 
temor em todo o Brasil, e atraiu a atenção da comunidade internacional para a 
necessidade do país ter um controle mais efetivo do crime. 


8. O Brasil possui taxas de homicídio conhecidamente altas. Os homicídios são a 
principal causa de óbitos na faixa etária de 15 a 44 anos, e as vítimas são na sua 
esmagadora maioria jovens, do sexo masculino, negros e pobres. Entre 1980 e 2002, a 
taxa de homicídios (por 100.000 habitantes) praticamente triplicou — atingindo o seu 
maior nível 30,4 em 2002. Os números diminuíram um pouco nos anos seguintes, para 
28,3 em 2004, 27 em 2005 e 25 em 2006, mas continuam bem acima da média mundial.º 
Em todo o país, quase 70% dos homicídios envolvem armas de fogo. Como resposta, em 





É Constituição Federal do Brasil, Artigo 144. 


! Por exemplo: as taxas de roubos por 100.000 também tem aumentado constantemente 
no Rio de Janeiro desde 1991 (menos de 600 por 100.000 em 1991, para mais de 1.200 
por 100.000 em 2006). 


$ A Organização Mundial de Saúde estimou que em 2000 a taxa mundial de homicídios 
foi 8,8 por 100.000: Organização Mundial de Saúde, World Report on Violence and 
Health (2002), p. 10. (Essa taxa não inclui as mortes relacionadas a guerras). 
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2003,” o Brasil adotou leis mais rígidas de controle de armas, as quais receberam o 
to E Re .. 10 
crédito de ter reduzido os homicídios com armas de fogos nos anos subsequentes. 


? Estatuto do desarmamento, Lei Nº 10.826/03. Com a lei passou a ser crime portar arma 
sem porte, a idade mínima para a obtenção de porte aumentou para 25, e o registro de 
todas as armas se tornou obrigatório. 


10 As taxas de homicídios do Rio de Janeiro, 40,7 em 2006, de Pernambuco, 53 em 2005, 
são significativamente mais altas do que a média nacional. (É importante ressaltar que as 
estatísticas oficiais de homicídios não incluem todas as mortes. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, as mortes por policiais em serviço não são incluídas nas taxas estaduais de 
“homicídio”. Se fossem, as taxas de homicídios no Rio de Janeiro e Pernambuco (onde 
tais mortes são incluídas) seriam similares: Governo do Estado de Pernambuco, 
Secretaria de Defesa Social, Gerência de Análise Criminal e Estatística, Relatório Nº 
366/2007/GACE/SDS-PE, “Informações Sobre Violência Envolvendo Policiais em 
Pernambuco”, Recife, 30 de novembro de 2007, p 4. O número de pessoas que 
“desapareceram” também não está incluído nas estatísticas de homicídios. No Rio de 
Janeiro, 4.562 pessoas foram registradas como desaparecidas em 2006. Enquanto 
algumas certamente estão vivas, presume-se que uma parte significativa foram mortas e 
seus corpos eliminados.) Em contraste, a taxa de homicídios de São Paulo vem 
apresentado, nos últimos 6 anos, queda superior a 50%. (Os homicídios registrados em 
São Paulo são os seguintes: 2000 (12.638); 2001 (12.475); 2002 (11.854); 2003 
(10.953); 2004 (8.753); 2005 (7.076); 2006 (6.057). Veja Governo de São Paulo, 
“Resposta à ONU — Homicídio doloso”, p 2.) A cúpula do governo e a sociedade civil 
atribuem essa redução a vários fatores: o crescimento dos investimentos na inteligência 
policial e o consegiiente aumento das prisões. (Até setembro de 2007, por exemplo, 
houve 77.000 prisões, 10.000 a mais que no mesmo período do ano anterior. O Estado 
investiu em um sistema de comunicações para interligar a rede das policiais militar e 
civil, um sistema de informação geográfica para que os crimes fossem registrados por 
área, uma base de dados de fotos de criminosos, um software de polícia relacionando o 
sistema de registros policiais com os registros bancários, telefônicos e de endereços de 
residência.) Outro fator é a nova legislação de controle de armas. (Em São Paulo, as 
apreensões de armas ilegais aumentaram de 6.539 no primeiro trimestre de 1996 para 
11.670 em 1999. De 2003 a 2004, as mortes por arma de fogo caíram 19% em São 
Paulo.) Outros fatores incluem o investimento do governo e da sociedade civil em 
programas sociais e serviços as comunidades; a redução do horário de funcionamento de 
bares; os novos treinamentos para a polícia; e o aumento dos procedimentos de justiça 
alternativa. Por mais que a tendência seja promissora, a taxa de homicídios de São Paulo 
continua bem acima dos níveis registrados no início da década de 1990. 


As altas taxas de criminalidade e de homicídio afetam a população como um todo, porém 
afetam desproporcionalmente as classes mais pobres, especialmente aquelas nas favelas. 
Existe uma forte correlação negativa entre a renda média e a taxa de homicídios. Em 
algumas cidades, a taxa de homicídios nas áreas mais pobres chega a ser 4,5 vezes maior 
do que a das regiões mais abastadas. (Na cidade do Rio de Janeiro, por exemplo, as áreas 
pobres da Zona Norte 2 e da Baixada tiveram taxas de homicídios por 100.000 entre 
2000-2005 de 56,8 e 55, respectivamente, enquanto a área rica da Zona Sul tem uma taxa 
de 12,6 por 100.000. Veja Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ).) Enquanto as classes 
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C. Execuções extrajudiciais por policiais em serviço 


9. Policiais em serviço são responsáveis por uma proporção significativa de todas as 
mortes no Brasil." Enquanto a taxa de homicídios oficial de São Paulo diminuiu nos 
últimos anos, o número de mortos pela polícia aumentou, de fato, nos últimos 3 anos, 
sendo que em 2007, os policiais em serviço mataram uma pessoa por dia. No Rio de 
Janeiro, os policiais em serviço são responsáveis por quase 18% do número total de 
mortes,” matando três pessoas a cada dia. As execuções extrajudiciais são cometidas 
por policiais que assassinam em vez de prender um suspeito de cometer um crime, e 
também durante o policiamento confrontacional de grande escala seguindo o estilo de 
“ouerra”, onde o uso de força excessiva resulta nas mortes de suspeitos de crimes e de 
pessoas na proximidade. 





média e alta podem buscar proteção atrás de condomínios fechados e grades com 
segurança particular, os moradores das favelas morem em áreas sem o poder do estado e 
enfrentam a violência diariamente. (Os moradores das favelas encontram-se em maior 
desvantagem social, inclusive quando buscam empregos. São marcados pelo crime 
associado à comunidade onde residem. Essa “criminalização da pobreza” é tão difundida 
que até mesmo o Secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro disse que “um tiro 
em Copacabana [um bairro de classe média] é uma coisa.” No entanto, “um tiro na 
Coréia, no Complexo do Alemão [duas favelas] é outra”. (Ítalo Nogueira, “Para 
secretário, tiro em Copacabana “é uma coisa” e, no Alemão, “é outra””, Folha de São 
Paulo (24 de outubro de 2007).) Essa atitude permeia a resposta do Estado à violência do 
crime, que muitas vezes tem sido adotar policiamento agressivo ao estilo militar nas 
comunidades pobres, ou não tomar medidas sérias contra os policiais que matam 
suspeitos de serem criminosos ou outros cidadãos. Em muitas áreas, conforme dito 
acima, a própria polícia é uma grande causa da insegurança dos moradores, além de ser 
responsável por muitas mortes. 


H Na realidade, as taxas de homicídios de muitos estados do Brasil, incluindo o Rio de 
Janeiro e São Paulo, são significativamente mais elevadas do que o demonstrado pelas 
estatísticas, porque as mortes praticadas por policiais em serviço são excluídas das 
estatísticas de homicídios 


2 Em 2005, foram 278 casos de resistência seguida de morte. Em 2006, foram 495 (o 
aumento em grande parte se deve ao número significativo de casos de Resistência 
registrados em maio). Em 2007, até outubro, foram registrados 311 casos. Veja: 
Governo de São Paulo, “Resposta à ONU — resistência seguida de morte”, p 1. 


É De acordo com as estatísticas oficiais, houve 6.133 homicídios (não incluindo as 
mortes por policiais) no Rio de Janeiro em 2007. 1.330 cidadãos foram mortos pela 
polícia. O número total de mortos foi 7.463. Em 2006, o percentual de mortes por 
policiais foi 14% (foram 6.323 mortos e 1.063 cidadãos mortos por policiais (7.386 no 
total)). Veja: Rio de Janeiro, Instituto de Segurança Pública, 19 de março de 2008. 
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1. A violência em São Paulo em maio de 2006 


10. A violência nos dias 12 a 20 de maio de 2006 começou quando a facção PCC 
organizou rebeliões simultaneamente em todo o estado de São Paulo.'* A facção 
manteve parentes de internos reféns em presídios e a violência foi além dos muros do 
sistema penitenciário atingindo todo o de São Paulo, por onde disseminou o medo. O 
PCC atacou prédios públicos, incendiou Ônibus e matou mais de 40 agentes da lei e 
guardas penitenciários. A polícia respondeu matando 124 suspeitos de serem integrantes 
da facção e criminosos. 


11. As 124 mortes não foram registradas nem investigadas como homicídios, mas 
registrada pela polícia como resistência seguida de morte.” O costume de registrar as 
mortes dos policiais desse modo foi cada vez mais utilizado durante a década de 1990, 
apesar de não ser obrigatória segundo a legislação, é hoje uma pratica corriqueira em 
todo o Brasil. A classificação como uma resistência tem a finalidade de indicar que a 
pessoa foi morta ao cometer o crime de resistir à prisão ou resistir a outras ordens legais 
dadas pela polícia.'” Conforme me foi explicado pela polícia e por integrantes do 





4 O PCC foi formado em 1993; originalmente se apresentou como um grupo de direitos 
dos presos, em respostas as péssimas condições do sistema penitenciário e, 
especialmente, em resposta a morte de 111 presos pela polícia militar de São Paulo no dia 
2 de outubro de 1992, no evento conhecido como o “Massacre do Carandiru”. Com o 
passar do tempo, a facção se tornou cada vez mais violenta, mantendo confrontos 
armados com facções rivais (especialmente o Terceiro Comando da Capital), tráfico de 
drogas e armas, e organizando rebeliões nas unidades carcerárias. Na época da violência 
de maio de 2006, foi amplamente noticiado na imprensa que a violência do PCC foi 
organizada para protestar contra a previsão de transferência de líderes do PCC para a 
solitária na prisão de Presidente Venceslau, apesar dos motivos para a violência nunca 
foram claramente determinadas. 


As autoridades do governo, reconhecem que o uso de telefones celulares pelos internos é 
generalizado devido à corrupção e à revista não ser feita de modo adequado. O uso de 
telefones celulares pelos internos permite que rebeliões em todo o estado sejam 
coordenadas e que os líderes do crime organizado possam dar continuidade as suas 
atividades. As autoridades estaduais reconheceram a importância de restringir o uso de 
telefones celulares, instalaram detectores de metais e, hoje, o contrabando de celulares 
para dentro das penitenciarias por funcionários públicos é crime. No entanto, tendo em 
vista que os celulares continuam disponíveis nas penitenciais, outras medidas precisam 
ser consideradas. Notadamente, o governo deve considerar a compra de tecnologia para 
o bloqueio dos sinais de celulares dentro das penitenciárias. 


5 “Resistência seguida de morte” é o termo empregado em São Paulo. O mesmo 
conceito é empregado em todo o Brasil, apesar de, às vezes, ser expresso de modo um 
pouco diferente. No Rio de Janeiro, as autoridades usam o termo “autos de resistência”. 


!º O crime de “resistência” é “Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou 
ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio” 
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governo, ela tem a finalidade de indicar de que a polícia teve de usar força proporcional e 
letal em resposta a uma ameaça ou ataque recebido da pessoa que foi morta. 


12. No entanto, a classificação de uma morte como lícita ou não é normalmente feita 
pelo policial que registra o caso como sendo um no qual houve resistência. Um inspetor 
na delegacia com jurisdição competente é quem faz a primeira classificação formal, 
fundamentado, principalmente, na descrição feita pelo policial envolvido no caso. Nos 
casos que ocorreram em maio de 2006, várias mortes por resistência foram registradas 
nas delegacias erradas, indicando um conluio para a impunidade entre alguns batalhões 
da Polícia Militar e algumas Delegacias de Polícia.” Ouvi muitos relatos criveis de que 
muitas vezes os policiais não preservam o local do crime, o que torna a coleta e avaliação 
de evidencias confiáveis muito difícil. Isso foi veementemente negado pela polícia.'* No 
entanto, recebi provas cabais de que rotineiramente os locais de crimes são adulterados. 
Essas evidencias incluem relatos detalhados de policiais que transportaram cadáveres ao 
hospital em busca de “primeiros socorros”, mas em circunstancias nas quais estava 
bastante claro que a vítima já falecera. 


13. As mortes devem ser investigadas pela polícia civil porém, os escassos recursos e 
um forte corporativismo fazem com que tais investigações em raras ocasiões sejam 
conduzidas de modo correto, quando realizadas. Os policiais envolvidos na morte muitas 
vezes são as únicas testemunhas que prestam declarações. São raras as vezes em que é 
feita uma reconstituição no local do crime. A má coleta de provas, pela polícia, torna 
quase impossível a obtenção de provas suficientes pelos promotores públicos para a 
contestação do registro de ocorrência. Na pratica, o registro como resistência torna os 
antecedentes do falecido uma questão chave e inverte, de fato, o ônus da prova. Uma 
investigação séria de um homicídio é pouco provável, a não ser que a família possa 
demonstrar que o falecido era “trabalhador” e que possa atrair a atenção da imprensa. 


14. | Um relatório elaborado por uma comissão independente, sobre as 124 mortes “por 
resistência”, estima que entre 60 e 70%, de fato, execuções. ii 


(Código Penal, Art 329.) A pena normalmente vai de 2 meses a 2 anos de prisão. Se o 
ato, em razão da resistência, não se executa, a pena é a reclusão de 1 a 3 anos. 


” Contaram-me que várias mortes foram registradas no 1º Distrito Policial, apesar dos 
fatos terem ocorrido fora desse distrito. 


'8 Os representantes da polícia de São Paulo me disseram que dos 3.600 homicídios, (não 
contanto as mortes por resistência) de janeiro a setembro de 2007, não houve um único 
caso onde o local do crime tenha sido mantido sem alguma alteração. 


2 O relatório documenta muitos tiros dados à queima-roupa na cabeça e em órgãos vitais, 
bem como feridas de entrada que indicam uma trajetória descendente, o que é um indício 
de que a vítima estivesse ajoelhada ou deitada quando recebeu o tiro. Além disso, 
nenhum policial foi morto nesses casos de resistência, o que sugere que não houve 
nenhum confronto violento com os criminosos. "Ricardo Molina de Figueiredo, 
"Relatório Preliminar" (13 Julho 2006). 
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Es: Este relatório discutirá que várias reformas são necessárias para reduzir o número 
de mortes pela polícia. No entanto, o ponto de partida para as reformas sérias deve ser 
abolir por completo a prática de registrar as mortes como “autos de resistência”. Todas as 
mortes praticadas por policiais devem ser registradas como as demais mortes e ser 
investigadas a fundo. O sistema atual é um “cheque em branco” para as mortes 
praticadas pelos policiais. 


2. “Guerra” contra o crime e grandes operações policiais no Rio de Janeiro 


16. Os integrantes do alto escalão do governo e as autoridades do setor de segurança 
pública do Rio de Janeiro falam do policiamento como uma “guerra” contra as facções e 
os traficantes de drogas. Em 2007 e no inicio de 2008, a polícia montou uma série de 
operações de grande porte com centenas de policiais, tendo o apoio de veículos blindados 
e helicópteros de ataque, para “invadir” e retomar o controle de favelas controladas pelo 
tráfico.” Uma dessas operações, a invasão do Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro, 
no dia 27 de junho de 2007, ilustra como tal abordagem pode ser uma tentação na teoria 
mas na prática causa assassinatos e acaba sendo uma autoderrota. 


17. A ausência do estado em favelas como o Complexo do Alemão?! permitiu que as 
facções tomassem o controle de comunidades, tornando-se o que algumas pessoas 
chamam de “poder paralelo” — controlando ou fornecendo os serviços básicos tais como 
o transporte, gás e TV a cabo, dando festas e organizando comemorações, cobrando 
tarifas dos moradores e punindo aqueles que não seguem as regras impostas. A violência 
das gangues é muitas vezes motivada por interesses econômicos. Se há um monopólio da 
atividade criminosa e se pode ser alcançado um quase monopólio da violência em uma 
região especifica, a organização então pode: (a) de fato exigir uma taxa de proteção do 
comércio e “tarifas” dos moradores; (b) evitar que os moradores sejam informantes da 
polícia sobre as atividades do trafico, e desse modo poderem se esconder, esconder as 
drogas e o armamento; e (c) impor aos moradores quaisquer outras regras que facilitem as 
atividades criminosas. A facção denominada Comando Vermelho controla o Complexo 


O O estado do Rio de Janeiro me relatou que 4 operações de grande porte foram 
montadas em 2007 (o número de policiais em cada operação foi: 120; 230; 460; 1.280). 
No total, 6 policiais foram feridos nas 4 operações e 2 morreram. Um total de 26 
moradores foram mortos, 78 feridos e 36 traficantes presos. 


21 Tal como muitas favelas, o Complexo do Alemão praticamente não conta com a 
presença do estado nem de seus serviços, fato que me foi exposto pelos próprios 
integrantes do governo do Estado. Com uma população de 180.000, o Complexo do 
Alemão tem somente três escolas públicas municipais, 60 professores e três postos de 
saúde. Apenas 13 funcionários públicos trabalham no local. Não existe qualquer 
instituição cultural do governo, nenhum posto policial e não há sequer um programa de 
policiamento comunitário. A ausência do estado se torna evidente quando comparamos 
esses números com os outras regiões do Rio de Janeiro, como exemplo, o município de 
Japeri onde residem tão-somente 96.200 pessoas mas existem 10 postos de saúde, 27 
escolas públicas municipais, 1.918 funcionários públicos e 1.092 professores. (Governo 
do Rio de Janeiro, “Programa de Urbanização de Favelas” (Novembro, 2007).) 
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do Alemão há muitos anos, sendo um caso atípico e extremo da substituição da 
autoridade legítima do governo pelo controle da facção. As regras definidas pela facção 
são repressivas e são impostas de modo brutal — a punição dos moradores pode incluir 
ser incinerados em um dispositivo denominado “microondas”. 





18. Numa tentativa de retomar o controle do Complexo do Alemão, o governo do 
estado montou no dia 27 de junho de 2007, uma invasão de grande porte no local, que 
mobilizou 1.280 policiais civis e militares, além de 170 integrantes da Força Nacional de 
Segurança Pública (FNSP)2. A invasão começou pela manhã, com a entrada dos 
veículos blindados do Batalhão de Operações Especiais - BOPE”. Outros policiais civis 
e militares entraram em seguida, enquanto alguns policiais tentavam remover as barreiras 
— manilhas, carros abandonas, etc. — que foram colocadas nas entradas estratégicas da 
comunidade. O complexo inclui 17 favelas espalhadas por morros íngremes, e a polícia 
tentou chegar à parte alta tendo, no final, ocupado aproximadamente 60% da área. Mas a 
polícia avançou lentamente no decurso do dia — o secretário de Segurança Pública me 
disse que nas primeiras quarto horas foi possível avançar apenas 400 metros devido a 
barreiras e ao confrontamento. Os moradores com os quais conversei me disseram ter 
ouvido tiros e ter visto o avanço gradativo dos policiais nas suas próprias ruas. Muitos 
me disseram que não puderam sair de casa durante todo o dia por receio de ficarem no 
meio do tiroteio. Nesse ínterim, o efetivo da FNSP se posicionou no entorno da favela 
para “sufocar” os criminosos, evitar que traficantes fugissem da favela e impedir que 
traficantes de outras favelas entrassem na favela e aderissem ao confronto. Quando 
visitei o local, a FNSP continuava presente nas entradas da favela, mas a única presença 
da lei dentro da comunidade alguns poucos e pequenos destacamentos da polícia militar. 


19. Indaguei ao Secretário de Segurança do Rio de Janeiro e a outros integrantes do 
alto escalão das policias civil e militar qual seria a finalidade de um confronto de 
tamanha magnitude. Informaram-me que o Complexo do Alemão era um dos 19 centros 
de criminalidade no Rio de Janeiro, um local de onde drogas e armamento eram 
distribuídos a outras favelas. Pelo que me foi dito, o principal motivo seria apreender 
essas armas e drogas, e prender pessoas chave da facção. O segundo motivo seria abrir 
caminho para a entrada de serviços do governo nessa comunidade. Outras fontes 
sugeriram que motivos possíveis seriam capturar líderes da facção que, ao que consta, se 
reuniriam no Complexo do Alemão naquela manhã; ou que a operação teria a finalidade 
de garantir a segurança futura durante os jogos pan-americanos, que tiveram início duas 
semanas depois. Perguntei a vários representantes do alto escalão do governo e da 
polícia o motivo da invasão naquele dado momento, mas apenas me disseram que a 
“inteligência” determinou quando e como a operação seria feita. 


2 A Força Nacional de Segurança Pública (FNSP) foi criada pelo decreto presidencial 
5.289 de 29 de novembro de 2004. A Secretaria Nacional de Segurança Pública, que 
integra o Ministério da Justiça, é responsável pela coordenação da Força, que é formada 
por policiais de todo o país e que pode ser deslocada para um estado apenas quando 
expressamente solicitado pelo governador daquele estado. 


2 O Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE) é um batalhão de elite da polícia 
militar. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Guerra Fria. Portanto, também não é por acaso que ela seja promulgada 
pelas Nações Unidas (menos os oito países que se abstiveram..). É um 
momento crítico para a sociedade democrática burguesa. A Declaração é 
um instrumento que se cria nessas condições. Sem mexer nas estruturas, e 
mesmo para não mexer nas estruturas — nada de revoluções - trazer para 
a comunidade internacional algum discurso que aplaque a necessidade 
de “outros” sentidos. Os Pactos que acompanham a Declaração e fazem 
a relação com os diferentes Estados, receberam a incumbência, por 
exemplo, de conter um artigo que garantisse que “todos os povos terão 
direito à autodeterminação”. Por outro lado, o exercício da igualdade vem 
sempre acrescido de um enunciado que atravessa toda a Declaração: “a 
fim de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do 
bem-estar numa sociedade democrática”. Não se abre mão da ordem 
pública e se visa precipuamente a liberdade, a justiça e a paz no MUNDO, 
como já assinalamos em outra parte deste estudo. Intrincada relação entre 
sujeito /sociedade /Estado/Mundo que resta sempre a ser administrada. 
Contradição inscrita na estrutura mesma do sistema: se a ordem social 
é burguesa e ela mesma cria dificuldades (diferenças), como gerir estas 
dificuldades (diferenças) tendo no horizonte o sujeito jurídico, pensando- 
se a mundialização? Com Declarações, Pactos etc. que são, por sua vez, 
a forma mesma da contradição do sistema e um meio de reduzir seus 
efeitos. Mas para que as Declarações, os Pactos tenham validade, não se 
pode apelar diretamente aos instrumentos jurídicos (trata-se de normas 
e não de leis) mas de administrar as relações com os Estados (que, estes 
sim, podem produzir suas leis, suas constituições) e tornar o discurso das 
Declarações acessível e respeitado pelos sujeitos, pelas sociedades. Aí entra 
a função da educação na reivindicação dos direitos e o respeito a eles: ela 
deve ser um mecanismo que leve o sujeito a reconhecer e a respeitar os 
direitos humanos. 

O discurso dos Direitos Humanos éuniversalizante (mundializante?). 
Podemos assim reconhecer que a educação tem um papel importante nisso. 
Ela poderia ser uma prática que levasse a reconhecer no outro homem o 
que somos, sendo diferentes. Desse modo, como prática social, resultaria 
que o universalismo não é natural mas construído historicamente, com a 
educação sendo parte do processo de historicização. 
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20. Ao avaliar a operação no Complexo do Alemão, duas perguntas se destacam. 
Primeiramente, quais foram os benefícios dessa operação para a prevenção de crimes — a 
operação de fato conseguiu apreender armas e drogas, prender líderes da facção e abrir a 
comunidade para serviços do estado? Em segundo lugar, a operação causou danos aos 
moradores da comunidade? Essas perguntas são especialmente importantes, pois a 
maioria dos representantes do governo do Rio de Janeiro com quem conversei me disse 
que a operação tinha sido um sucesso e que seria um modelo para futuras ações 
policiais.” 


21. Na realidade, do ponto de vista de controle do crime, a operação foi um fracasso. 
A polícia apreendeu 2 metralhadoras, 6 pistolas, 3 fuzis, 1 submetralhadora, 2.000 
cartuchos, 300 quilos de drogas e uma quantidade não especificada de explosivos. 
Portanto, o número de pessoas mortas foi superior ao de armas apreendidas e, no dia 
seguinte, havia apenas uma presença mínima da polícia na favela. A facção continuava 
no local e no controle. Não é surpresa que uma operação, de grande porte, que durou um 
dia inteiro fazendo uma varredura lenta da comunidade, há muito tempo negligenciada 
pelo estado, não conseguiu lograr um número significativo de prisões ou apreensões, nem 
mesmo acabar com o domínio da facção. Grandes operações em áreas extensas 
dificilmente são mantidas em segredo e são imediatamente expostas no momento da 
entrada na comunidade. Isso dá aos criminosos a possibilidade de fugir com suas armas e 
drogas. Os efeitos tanto da inteligência ruim — que é inevitável devido à falta de 
presença da polícia na área — quanto do sobreaviso dos integrantes das facções são 
evidenciados pela escassez de prisões e pelo fracasso nas apreensões de grandes 
quantidades de armas ou drogas.” 





* De fato, após a minha visita, fui informado de outras operações de grande porte com 
mortes. No dia 30 de janeiro de 2008, uma operação foi montada no Jacarezinho e na 
Mangueira, com aproximadamente 200 policiais, dois helicópteros e dois blindados. Seis 
pessoas foram mortas, seis foram presas e uma pequena quantidade de drogas e armas foi 
apreendida. No dia 3 de abril de 2008, foi realizada uma operação nas favelas Coréia e 
Vila Aliança. Duzentos policiais foram usados, com o apoio de blindados e um 
helicóptero. Onze cidadãos foram mortos, inclusive três com tiros disparados do 
helicóptero. Sete suspeitos de serem criminosos foram presos. Outra operação de grande 
porte aconteceu no dia 15 de abril de 2008, com 180 policiais na Vila Cruzeiro e outras 
favelas no Complexo da Penha. Nove cidadãos foram mortos e sete pessoas feridas por 
balas perdidas. Quatorze foram presos. Após essa operação, o Comandante da Polícia 
Militar, o Coronel Marcus Jardim, comparou, na imprensa, os homens mortos a insetos: 
“A polícia é o melhor remédio contra a dengue. Nenhum mosquito resiste... é o melhor 
inseticida social” (“Ação do Bope deixa 9 mortos e 7 feridos”, O Estado do S. Paulo, 16 
Abril 2008). O secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro, Sr José Beltrame disse 
que as duas operações de abril foram um sucesso (“Operação na Vila Cruzeiro termina 
com nove mortos, seis feridos e 14 presos”, O Globo, 15 de abril de 2008). 


2 Q estado do Rio de Janeiro informou que o total de drogas e armas apreendidas em 
todas as operações de grande porte de 2007 foi: 107 armas (incluindo artilharia antiaérea, 
pistolas); 43 explosivos; 20.016 munições; 2.730 kg de maconha; 441 kg de cocaína. E, 
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22. Dezenove pessoas morreram e pelo menos 9 foram feridas na operação que durou 
8 horas. Todas as 19 mortes foram registradas com “resistência” seguida de morte.” 
Mas existem fortes evidencias de que pelos menos alguns dos mortos foram executados 
extrajudicialmente. Ouvi relatos confiáveis de parentes de vítimas que alegaram que as 
mesmas foram baleadas pelas costas ao se distanciarem da polícia, ou arrastadas para fora 
de casa desarmadas e executadas, ou desarmadas e depois baleadas na cabeça. 
Moradores e parentes também testemunharam que policiais invadiram as suas casas, 
fizeram ameaças, danificaram e roubaram seus bens, e que cometeram abusos físicos. 
Algumas das pessoas que fizeram uma investigação independente e posterior sobre os 
abusos da polícia — inclusive membros da ordem dos advogados?” e parentes das vítimas 
— relataram ter recebido ameaças de morte e avisos de que era melhor pararem de 
investigar. 2 


23. Dois estudos independentes respaldam firmemente os relatos das testemunhas e 
dos parentes das vítimas de que ocorreram execuções. Um foi elaborado pela Comissão 
de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados (Seccional do Rio de Janeiro)? e o outro 





num sentido mais amplo, apesar das políticas agressivas do estado e do notado aumento 
do número de pessoas mortas pela polícia do Rio de Janeiro em 2007 (25,1% superior do 
de 2006), observa-se uma redução de 5,7% nas apreensões de drogas, uma diminuição de 
16,9% nas apreensões de armas pela polícia e uma queda de 13,2% nas prisões ao se 
comparar os dados de 2006 com os de 2007. (Rio de Janeiro, Instituto de Segurança 
Pública, 19 de março de 2008. Os números apresentados pelo Estado do Rio de Janeiro 
são: apreensões de drogas (10.793 em 2006; 10.176 em 2007); armas apreendidas 
(13.312 em 2006; 11.062 em 2007); prisões (16.543 em 2006; 14.355 em 2007).) 


26 (O número de mortes por policiais registradas como “autos de resistência” no Rio de 
Janeiro aumentou significativamente desde 1997: 1997 (300), 1998 (397), 1999 (289), 
2000 (427), 2001 (592), 2002 (900), 2003 (1195), 2004 (983), 2005 (1098), 2006 (1063), 
2007 (1.330). 


a Veja Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro, Comissão de Direitos 
Humanos e Acesso à Justiça, Notitia Criminis, Exmo. Sr. Dr. Sub-Procurador Geral de 
Direitos Humanos do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 


* Desde a minha visita, fui informado que João Tancredo, proeminente ativista de 
direitos humanos e advogado (que representa algumas das famílias das vítimas do 
Complexo do Alemão) sobreviveu a uma tentativa de assassinato no dia 19 de janeiro de 
2008. A carro blindado em que viajava recebeu quarto tiros quando voltava a casa após 
uma reunião com parentes das vítimas de uma suposta violência policial, na favela 
Furquim Mendes. 


E Veja Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro, Comissão de Direitos 
Humanos e Acesso à Justiça, Notitia Criminis, Exmo. Sr. Dr. Sub-Procurador Geral de 
Direitos Humanos do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro; e “Relatório 
independente sobre a operação no Complexo do Alemão: Relatório sobre os laudos 
cadavéricos emitidos pelo Instituto Médico Legal (IML), em face das 19 mortes no 
“Complexo do Alemão” no dia 27 de junho de 2007” (10 de julho de 2007). 
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por especialistas indicados pela Secretária Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da Republica.” Ambos concluíram que os laudos originais da necropsia continham 
deficiências importantes e que não tinham sido conduzidos em conformidade com os 
padrões internacionais.” 


24. Os laudos dos especialistas apresentam fortes evidencias de execuções 
extrajudiciais. Dos 19 mortos, 14 exibiam orifícios de entradas de projéteis nas costas. 
Seis vítimas apresentavam orifícios de entrada de projéteis na cabeça e na face. Cinco 
vítimas tinham sinais de tiros dados à queima roupa. ? Essas informações, juntamente 
com o alto número de tiros por vítima (mais de 3), o fato de diferentes armas terem sido 
usadas para atingir a mesma vítima e a análise da sequência e da trajetória dos tiros, 
fizeram com que os especialistas chegassem à conclusão de que algumas das vítimas 
tinham sido executadas. Todavia, considerando as deficiências do laudo original do IML 
ambos os relatórios afirmaram que seria impossível concluir de modo definitivo se as 
vítimas tinham sido executadas. 


25. Perguntei às autoridades do Rio de Janeiro sobre essas conclusões. Elas atacaram 
a qualificação dos especialistas e me disseram que os especialistas não tinham mandato 
constitucional para conduzir tais investigações. Solicitei, mas não recebi uma resposta do 
relatório dos especialistas que tivesse evidencias cientificas. Também perguntei ao chefe 
da polícia civil quais investigações tinham sido realizadas, para certificar se as mortes 
eram de fato resultado do uso justificado e necessário da força. Mas não me forneceram 
nenhuma evidência de que tivesse sido feita qualquer investigação séria sobre as mortes. 
Na realidade, me disseram que assumem que os policiais militares, ao registrar um caso 
de resistência, estão falando a verdade. A principal resposta que recebi foi que cada um 
dos 19 mortos tinha antecedentes criminais. É difícil entender como isso poderia ser do 
conhecimento da polícia quando matavam as vítimas. Além disso, essas alegações foram 
fortemente negadas pelos parentes de várias as vítimas, inclusive a de um menino de 14 
anos, David Souza de Lima, que recebeu 4 tiros nas costas. A afirmação da polícia de 
usar como “Justificativa” das mortes os antecedentes criminais das vítimas nos diz muito 





* Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Comissão 


Permanente de Combate à Tortura e à Violência Institucional, “Encaminha relatório sobre 
mortes violentas no Morro do Alemão” (14 de novembro de 2007) e “Relatório Técnico 
Visita de Cooperação Técnica — Rio de Janeiro (RJ) julho de 2007”. 


* Especialmente os Princípios das Nações Unidas Para a Prevenção Eficaz e Investigação 
de Execuções Extrajudiciais, Arbitrárias e Sumárias (1989). Os laudos originais não 
foram bem preparados e descrevem as feridas de modo falho. As vítimas chegaram ao 
instituto médico legal sem vestimentas. Portanto, não foi possível examinar as roupas 
nem tampouco fazer o exame de resíduos de pólvora. Não foi usado qualquer aparelho 
de raios x para localizar os projéteis que ainda estivessem nos corpos das vítimas e os 
locais dos crimes não foram preservados 


* Uma “orla de tatuagem” ou “orla de esfumaçamento” na pele próximo ao orifício de 
entrada pode ser causada pelo resíduo de pólvora na pele, e pode ser usada para analisar a 
distância do cano ao alvo. 
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e é muito preocupante. Os antecedentes criminais de uma vítima nada me dizem se 
foram mortos por legítima defesa ou se a polícia fez uso justificado da força. A resposta 
apropriada para atos criminosos é a prisão — não a execução. 


26. A extensão com a qual as mortes de “criminosos” são toleradas e até 
publicamente motivadas por representantes do alto escalão do governo nos explicam, em 
grande parte, o motivo para a ocorrência de muitas mortes por policiais e o motivo de 
serem investigadas corretamente. O atual Secretário de Segurança Pública, José Mariano 
Beltrame, disse que por mais que a polícia se empenhe ao máximo para evitar as mortes, 
não se pode “fazer uma omelete sem quebrar os ovos”. Declarações públicas dessa 
natureza e a metodologia militar empregada nas mega-operações, fizeram com que os 
moradores das favelas passassem a ver a polícia com cinismo. A percepção de que as 
operações policiais são planejadas com a finalidade de matar pobres, negros e jovens do 
sexo masculino surpreende por ser a corrente geral. A retórica oficial de “guerra”, a 
compra de equipamentos bélicos e os símbolos policiais violentos servem apenas para 
fazer com que tais opiniões sejam aceitas por todos. * 


* Bia Barbosa, “OEA recebe denúncia contra mega operação no Complexo do Alemão”, 
Carta Mayor, 25 de julho de 2007. Essas opiniões têm um importante apoio da opinião 
publica, pois muitas pessoas têm pouca fé no trabalho normal da polícia e de outros 
integrantes do sistema de justiça penal. Cinquenta por cento dos brasileiros afirmam que 
não registram os crimes na delegacia pois seria uma “perda de tempo”. (Veja William C 
Prillaman, “Crime, Democracy, and Development in Latin America”, Centro para estudos 
estratégicos e internacionais, Policy Papers on the Americas, Volume XIV, Estudo 6 
(Junho 2003), p 9.) Uma pesquisa da Associação dos Magistrados do Brasil mostra que 
os cidadãos não confiam no judiciário e o consideram corrupto, lento e misterioso. 
(AMB, Pesquisa qualitativa "Imagem do Poder Judiciário”, Brasília, 2004, p 61.) Num 
contexto de altíssima taxa de criminalidade, insegurança e medo amplamente 
disseminados entre os cidadãos, falta de confiança na polícia e falta de confiança no 
sistema judiciário, talvez não seja surpresa muitos brasileiros apoiarem abordagens mais 
rígidas das leis e a execução extrajudicial de suspeitos de serem criminosos: uma 
pesquisa de 2002 no Rio de Janeiro mostrou que 47% apoiavam a morte de assassinos e 
ladrões pela polícia. (Veja Willam C Prillaâman, “Crime, Democracia e 
Desenvolvimento na América Latina”, Centro para estudos estratégicos e internacionais, 
Policy Papers on the Americas, Volume XIV, Estudo 6 (junho 2003), p 14.) 


* Em 2002, a polícia adquiriu um veiculo blindado de estilo militar, comumente 
chamado de caveirão, devido ao símbolo do BOPE — uma caveira empalada em uma 
espada sobre duas pistolas — que aparece nas laterais do veículo. Tal viatura pode 
transportar 12 policiais armados, possui uma torre modificada e várias escotilhas de tiro 
nas suas laterais. Em 2006, o Rio tinha 10 desses veículos. O veículo é equipado com 
alto-falante, sendo que ouvi relatos de moradores de favelas e da sociedade civil de que 
os policiais usam os alto-falantes para ameaçar os moradores. O caveirão provoca grande 
temor nas comunidades. Dada a intensidade da violência criminosa no Rio de Janeiro, os 
veículos blindados podem ser ferramentas úteis no policiamento, a curto prazo, pois os 
policiais não devem ser obrigados a trabalhar em condições de risco desnecessário de 
suas vidas. Os veículos blindados — quando usados corretamente — podem melhorar a 
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3. Policiamento em áreas controladas pelas facções: 
lições apreendidas com a operação no Complexo do Alemão 
27, As grandes operações de 2007 foram, na maioria dos ângulos, ineficazes. Elas 


colocaram em risco os moradores das comunidades onde ocorreram as operações, não 
tiveram êxito na tentativa de desmobilizar as organizações criminosas e apresentaram 
resultados muito limitados no que diz respeito à quantidade de drogas, armas e demais 
contrabandos na cidade e no estado como um todo. Dado o grande fracasso da 
abordagem de “guerra”, a principal motivação por trás dessas políticas parece ser o 
desejo do Governo do Estado de ser visto com sendo “duro contra o crime”. Alguns 
policiais do alto escalão, parlamentares e atores da sociedade civil criticam fortemente a 
esse policiamento com abordagem de “guerra”. Mas, em grande parte, são calados pela 
aprovação da classe média a tal tática de confrontamento. Felizmente, um policiamento 
mais eficaz e menos militarizado é viável no Rio de Janeiro. 


28. Uma estratégia de policiamento aceitável não pode ignorar nem menosprezar a 
proteção das pessoas que residem nas comunidades controladas pelas organizações 
criminosas. Uma óbvia lição da operação no Complexo do Alemão é que uma operação 
policial para a retirada de uma organização criminosa de uma área específica deve, em 
seguida, contar com uma presença policial duradoura. Se os policiais se retiram, muitos 
integrantes das facções retornarão, dado que as operações provavelmente não 
conseguirão prender toda a organização. Mesmo que a operação consiga prender todos 
ou a maioria dos criminosos daquela comunidade, se os policiais não permanecerem no 
local outros integrantes da facção, vindos de outras áreas, tomarão o controle. Se o 
controle voltar às mãos da facção, provavelmente deixará os moradores da comunidade 
em perigo. Uma das principais razões para as pessoas serem mortas pelas organizações 
criminosas é que se acredita que colaborem com a polícia ou com as facções rivais. Em 
muitas comunidades do Brasil, ser rotulado “alcagiiete” é sinônimo de receber uma 
sentença de morte. Quando uma facção controla uma comunidade durante algum tempo, 
os moradores ao menos sabem quais são as regras e o que precisam fazer para continuar 
vivendo. Mas quando o controle passa para outras mãos, os moradores vivenciam uma 
situação impossível: precisam se comportar de um modo que não seja encarado como 
resistência ao grupo atual (o que provavelmente resultaria em sua morte hoje), mas 
também precisam se comportar de um modo que não seja visto como colaboração, 
quando o controle passar para outra facção (o que acarretaria a sua morte amanhã). A 
polícia não deveria impor, gratuitamente, esse sofrimento adicional, tendo em vista que 
os moradores já têm o infortúnio de terem as suas comunidades controladas por 
organizações criminosas. 





segurança dos policiais. No entanto, o seu uso deve ser restrito as circunstâncias onde são 
indispensáveis para proteger as vidas dos policiais. Para reduzir os abusos o seu uso deve 
ser monitorado e cada saída deve ser meticulosamente gravada em áudio e vídeo, por 
equipamentos tanto dentro como fora do veiculo. 
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29. Ao tentar retomar o controle de uma grande área quase instantaneamente, as 
operações de grande porte além de serem muito ambiciosas, também contêm as origens 
do próprio fracasso. Ao passar correndo por uma comunidade, a polícia não consegue 
desenvolver conhecimento suficiente para entender as estruturas criminosas locais e 
também não consegue identificar nem prender os integrantes da organização. Isso 
certamente acontece quando a presença prévia do governo e, portanto de dados confiáveis 
de inteligência é muito baixa, como foi o caso no Complexo do Alemão. Esse 
desconhecimento gera medo e frustração e, provavelmente, faz com que alguns policiais 


e unidades cometam atos indiscriminados de violência. 


D. Execuções extrajudiciais por policiais não em serviço esquadrões da morte, 
grupos de extermínio e milícias 


30. Alem das mortes por policiais em serviço, existe um número importante de 
grupos em todo o Brasil, formados basicamente de agentes do governo que não estão em 
serviço, que cometem vários atos criminosos, inclusive execuções extrajudiciais. Alguns 
desses grupos (milícias ou operações de para-policiamento) agem de modo similar ao das 
facções, pois eles tentam controlar favelas inteiras com extorsões e uso da força. Outros 
(esquadrões da morte, grupos de extermínio) atuam como justiceiros, usando as 
execuções como uma técnica de “controle do crime” quando estão fora de serviço, ou 
operam como assassinos de aluguel para complementar seus baixos soldos. 


1. Segundo emprego, “bico” e corrupção: 
caminhos para o crime organizado 


31. A participação em grupos de crime organizado deve ser vista como o ápice da 
quantidade de atividades ilegais praticadas por policiais, que começam com a corrupção e 
os segundos empregos ou “bicos”. É fato sabido pelos mais altos escalões do governo, da 
polícia e pelos comandantes de polícia que a prática proibida de ter um segundo 
emprego” — principalmente como seguranças — é bastante difundida. 


32. No entanto enquanto esforços são feitos em Pernambuco, ficou claro para mim 
que em São Paulo e no Rio de Janeiro nada está sendo feito para tratar esse problema. 
Na realidade, um comandante de um batalhão da Polícia Militar do Rio de Janeiro 
reconheceu abertamente que além de ter conhecimento de que os seus policias tinham 


* A regulamentação importante é específica por estado. No Rio de Janeiro, o integrante 
da polícia militar que possuir outro emprego remunerado comete transgressão disciplinar. 
Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado do Rio De Janeiro, Decreto Nº. 
6.579 (5 de março de 1983), Artigo 14(1); Anexo I, parágrafo 120. 


* Em Pernambuco, o Governador me contou que ao iniciar o seu mandato em Janeiro de 
2007, tomou conhecimento de que a polícia estava envolvida com os interesses privados 
e, inclusive, que havia contratos por escrito entre a polícia e shopping centers e lojas para 
a prestação de serviços de segurança. O Governo de Pernambuco estava tomando 
medidas para rescindir tais contratos. 
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outro emprego, encorajava que o fizessem.” A motivação para o segundo emprego é 


bastante clara: a polícia é muito mal paga.” Trabalhar em um segundo emprego é 
facilitado pela estrutura de escalas usada pelas polícias — muitos trabalham de 12 a 24 
horas e, em alguns dias, chegam a ter folgas de 24 horas. O trabalho na segurança 
privada não regulado, especialmente em um contexto das altas taxas de crime organizado 
e violência, o que significa que o trabalho como segurança particular pode facilmente 
fazer com que os policiais usem a força em seu segundo emprego, ou que sejam 
contratados para ser “cobradores” de valores para seus empregadores, ou para proteger 
locais onde acontecem jogos de azar ilegais ou tráfico. Uma estatística, que por si só diz 
muito, revela que no Rio de Janeiro, em 2007, quase quatro vezes mais policiais foram 
mortos na folga do que em serviço.” As evidencias que vi, indicam uma direção 
contrária aquela que me foi apresentada pelas autoridades da área de segurança — de que 
os policiais são mortos pelas suas atividades oficiais; concluo que são mortos devido à 
natureza perigosa e muitas vezes ilegal de seus segundos empregos. 


ERA Muitos policiais também estão envolvidos com diferentes níveis de corrupção e 
extorsão.” A corrupção e o segundo emprego por si só já causam danos, mas a 
tolerância do alto escalão contribui para uma cultura de impunidade onde os policiais 
sabem que podem operar à margem da lei. É importante ressaltar que isso também cria 
um contexto onde os policiais podem escolher colaborar ou competir com os grupos do 
crime organizado, o que aumenta a probabilidade dos policiais se envolveram com 
milícias e esquadrões da morte. 





* No Rio de Janeiro, a quantidade de policiais que sofreram sanções disciplinares por ter 
um segundo emprego é praticamente zero: 2005 — 1 cabo preso; 2006 — 3 cabos, 4 
soldados e 1 sargento repreendidos; 2007 — 1 inspetor de polícia suspenso. 


*8 A Polícia Militar do Rio de Janeiro recebe os menores salários policiais do país. Em 
2006, o soldo inicial de carreira na Polícia Militar do Rio de janeiro era R$ 718 por mês 
(aproximadamente 450 dólares). O Governo Federal tentou, em parte, tratar a questão da 
baixa remuneração com a oferta da Bolsa Formação, uma iniciativa para a qualificação de 
policiais que recebem menos de R$ 1.400,00 por mês. 


* De acordo com as estatísticas oficiais, no estado do Rio de Janeiro, em 2007, 119 
policiais foram mortos durante a folga enquanto 32 foram mortos em serviço. (Em 2006, 
os números foram 93 durante a folga e 29 em serviço.) Veja: Rio de Janeiro, Instituto de 
Segurança Pública, 19 de março de 2008. 


*º Em Pernambuco, recebi informações detalhadas da relação entre os policiais e as 


facções, em várias comunidades. Em uma favela, todos os finais de semana, os policiais 
passavam para receber dinheiro dos traficantes. Geralmente, o chefão das facções tem 
uma quantidade de “diretores” responsáveis por diferentes drogas traficadas. Os policiais 
negociavam os pagamentos com os “diretores” (que, por em sua vez, negociavam com o 
chefão). A recusa ao pagamento aos policiais gera ameaças de morte e assassinatos. As 
armas e drogas apreendidas pelos policiais voltam, constantemente, aos traficantes. Os 
policiais “prendem” os traficantes com a finalidade de ganhar dinheiro — pois exigem 
valores para liberar os criminosos. Quando as facções não conseguem pagar a libertação 
de um criminoso, coletam dinheiro de cada morador para pagar aos policiais. 
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2. Milícias e parapoliciamento 


34. Conforme me foi dito por inspetores de polícia, promotores, sociedade civil, e 
moradores de áreas controladas pela milícia, as milícias são formadas por grupos de 
policiais, ex-policiais, bombeiros, agentes penitenciários e indivíduos que tentam “tomar” 
áreas geográficas e fazem um “policiamento” paraestatal. Tal como ocorre com as 
facções, a motivação para esse controle é, muitas vezes econômica, — as milícias 
extorquem os comerciantes e controlam os serviços de fornecimento de gás, TV a cabo e 
transporte alternativo. As milícias também tentam justificar o seu controle ao alegar que 
“protegem” os residentes das facções violentas e dos traficantes. No entanto, para os 
moradores, viver sob o domínio de uma milícia é, muitas vezes, tão violento e inseguro 
quanto viver sob o domínio de uma facção. As milícias executam extrajudicialmente os 
suspeitos de serem traficantes ao forçar sua retirada da área, executem suspeitos de outros 
crimes, intimidam os moradores e ameaçam e matar aqueles que falarem contra a milícia 
ou que forem considerados aliados de outros grupos que almejam o controle. 


Jo, As milícias operam em grande parte do Brasil, mas se tornaram um problema 
peculiar do Rio de Janeiro, nos últimos 3 anos, onde se estima que aproximadamente 92 
das 500 favelas da cidade do Rio de Janeiro estejam sob o controle desses grupos. 
Recebi especificamente informações detalhadas sobre as atividades das milícias na 
comunidade do Kelson's, um bairro com 6.000 pessoas. Minhas fontes incluíram 
moradores de longa data, ONGs locais, os policiais civis responsáveis pela investigação 
da milícia na Kelson“s e o comandante do Batalhão de Polícia Militar do qual foram 
presos 4 policiais. Antes de 2006, a área esteve, durante muito tempo, sob o controle dos 
traficantes do Comando Vermelho. Em novembro de 2006, uma milícia formada por 
homens dos 14º, 16º e 22º Batalhões da Polícia Militar invadiu a Kelson's usando 
viaturas e equipamento policiais e expulsou a facção. A milícia faz o “policiamento” da 
área 24 horas por dia, e extorquiu o comércio local, restringiu a venda de combustíveis 
(permitida apenas aos comerciantes controlados pela milícia) e exigiu que os donos de 
veículos de transporte alternativo pagassem R$ 600 por semana à milícia. 


36. Moradores e policiais me disseram que Jorge da Silva Siqueira Neto, eleito 
presidente da Associação de moradores da Kelson”s, com o apoio da milícia, teve, 
subsegiientemente, desentendimentos com a mesma e foi expulso do local. Então, ele fez 
denuncias públicas contra a milícia à polícia, com a cobertura da imprensa, em 29 de 
agosto de 2007. No dia seguinte, a polícia prendeu alguns policiais que Jorge acusara de 
serem integrantes milícia. Alguns dias depois eles foram liberados da prisão 
administrativa. No dia 1º de setembro de 2007, com o poder da milícia enfraquecido, a 
facção tentou retomar o controle da área, mas foi rechaçada pela polícia, com o uso de 
muita força. Jorge foi sequestrado e morto no dia 7 de setembro de 2007. Os policiais 
civis que investigam a milícia me contaram que 6 membros da polícia militar foram 
presos por envolvimento com a milícia, e outros 13 mandados de prisão haviam sido 
expedidos para integrantes da milícia que não eram policiais. Eles disseram que as 
investigações estavam em andamento e próximas a uma conclusão. O comandante do 
batalhão de polícia me contou que estavam restabelecendo o controle do local, que a 
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corrupção policial e o envolvimento dos policiais sob o seu comando com a milícia já 
haviam sido investigados e que os acusados presos. No entanto, ouvi relatos confiáveis, 
de moradores e ONGs que trabalham na Kelson's, de que no dia 8 de outubro de 2007 
alguns policiais receberam um pagamento de integrantes do Comando Vermelho para que 
pudessem entrar novamente no local, e que durante a minha missão a facção continuava a 
atuar na Kelson”s. 


37. Cada vez que muda o controle da comunidade, a vida dos moradores é colocada 
em risco. (Os moradores que eram aliados de quem detinha o controle anteriormente 
vivem com medo constante de sofrer retaliações do novo controlador ou são forçados a 
sair.“ A constante mudança de controle faz com que seja praticamente impossível para 
os moradores agir de um modo que garanta a sua segurança no presente e também 
quando ocorrer uma mudança de controle, no futuro. 


3. Esquadrões da morte e grupos de extermínio 


38. Os esquadrões da morte, os grupos de extermínio e os grupos de justiceiros são 
formados por policiais e outros com a finalidade de matar, principalmente em busca do 
lucro. Tais grupos às vezes justificam seus atos como uma ferramenta extralegal de 
“combate ao crime”. Nos casos em que os grupos são contratados por dinheiro, os 
contratantes às vezes integram outras organizações criminosas, são traficantes ou 
políticos corruptos que se sentem ameaçados e buscam dominar essa ameaça, obter 
vantagens sobre outro grupo rival, ou se vingarem. Assassinos também são contratados 
por aqueles que acreditam que a polícia e a justiça penal não conseguem combater o 
crime de modo eficaz, e, portanto, é necessário que haja a “Justiça dos justiceiros” 
quando eles ou um parente forem vítimas de algum crime. 


39. O Ministério Público de Pernambuco estima que aproximadamente 70% dos 
assassinatos em Pernambuco sejam praticados pelos esquadrões da morte. Uma CPI do 
congresso nacional constatou que os grupos de extermínio são, em sua maioria, formados 
por agentes do governo (policiais e agentes penitenciários) e que 80% dos crimes 
cometidos pelos grupos de extermínio envolvem policiais ou ex-policiais.” O 
Governador de Pernambuco também me contou que seu governo tem ciência de que 
Policiais Militares integram a maioria dos esquadrões da morte. Conforme consta no 
relatório da CPI, é a polícia que detém o poder, as informações, os recursos, as armas e o 


* Fui informado que desde a primeira vez que a milícia assumiu o controle, 


aproximadamente 35 famílias (200-250 pessoas) foram obrigadas a abandonar seus lares 
e se retirar do local. 


* Em Pernambuco, assassinos de aluguel ganham entre R$ 1.000 e R$ 5.000 por 
assassinato. 


º Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito do Extermínio no Nordeste. 
Criada por meio do Requerimento nº 019/2003 — destinada a "Investigar a ação criminosa 
das milícias privadas e dos grupos de extermínio em toda a região nordeste" - (CPI — 
extermínio no nordeste), p 25. 
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treinamento para comandar tais grupos com maior eficácia. * O governo de Pernambuco 

que assumiu em 2007 parece estar comprometido em acabar com esse fenômeno e tomou 
2 fa RENDER E 45 

várias iniciativas promissoras. 


40. Os grupos de extermínio são também responsáveis por assassinatos, em áreas 
rurais, de trabalhadores sem-terra e de indígenas, normalmente num contexto de disputa 
por terras. Mesmo que o número anual de mortes de trabalhadores sem-terra e indígenas 
não represente uma grande parte do número total de homicídios no Brasil, as mortes 
servem para enfatizar um sistema mais amplo de repressão, demonstrando as 
consegiiências letais para quem desafiar os poderosos. A Comissão Pastoral da Terra 
informa uma média aproximada de 40 assassinatos de trabalhadores sem-terra, por ano.*º 





* Conforme consta no relatório da CPI: “Os grupos de extermínios são constituídos em 
sua maioria por agentes públicos — policiais civis e militares, agentes penitenciários, 
enfim, por pessoas com muita força, que dispõem de informações, armas e condições 
para agir. Ainda se incluem nessa composição variável: ex-policiais expulsos da 
corporação devido à participação em atividades ilícitas; policiais na ativa, que utilizam 
estes grupos como um meio de aumentar os seus salários; indivíduos contratados como 
segurança privada; grupos que participam de organizações criminosas vinculadas ao 
tráfico de drogas e a outras atividades ilícitas; e grupos que não guardam relações 
específicas com o crime organizado, mas controlam determinadas regiões com a desculpa 
de garantir a “segurança” de seus moradores — esse tipo é muito comum nos bairros 
periféricos das grandes cidades. Também existem organizações que contratam 
vaqueiros.” Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito do Extermínio no 
Nordeste. Criada por meio do Requerimento nº 019/2003 — destinada a "Investigar a 
ação criminosa das milícias privadas e dos grupos de extermínio em toda a região 
nordeste” - (CPI — extermínio no nordeste), pp 25-26. 


* Trabalhando com a Polícia Federal e fundamentado em informações coletadas por uma 
nova unidade integrada de inteligência da Secretária de Segurança Pública, a polícia 
conseguiu prender 197 pessoas por participação em esquadrões da morte durante 2007. 
(Durante a minha visita, 34 pessoas (policiais, advogados e empresários) foram presos 
acusados de participar de esquadrões da morte que mataram 35 pessoas nos 5 meses 
anteriores e suspeitos de terem matado várias centenas de pessoas no passar dos anos. 
Um dos esquadrões da morte era liderado por um ex-policial militar. Em abril de 2007, 
integrantes de outro esquadrão da morte foram presos em Pernambuco e acusados de 
matar 200 pessoas.) Muitos policiais foram suspensos em 2007, sendo que também 
houve punições a membros do alto escalão da Polícia Civil. (Em 2007, 600 policiais 
militares e 16 policiais civis foram expulsos.) A polícia agora recebe um bônus para cada 
arma apreendida, e mais de 6.000 foram confiscadas em 2007. Houve melhoria na 
remuneração, nos serviços de saúde e educação para os policiais, que também têm 
recebido treinamento em técnicas de inteligência. Esses esforços precisam continuar em 
Pernambuco, e outros estados devem implementar iniciativas similares. 


so Veja Comissão Pastoral da Terra, “Assassinatos” no site www.cptnac.com.br. Em 
2007, o último ano para o qual há estatísticas de homicídios, o número de homicídios 
(28) foi inferior à média dos anos anteriores. (No entanto, em 2007, o número de estados 
onde ocorreram homicídios aumentou de 8 para 14). 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A constituição de uma memória discursiva, de um saber sobre os direitos do 
homem 


No caso da Revolução Francesa, os direitos do homem e do 
cidadão, que foram promulgados, faziam parte da experiência da própria 
revolução. Estavam incorporados no povo que a conduziu. Não era uma 
questão de aprendizado. Estavam incorporados na memória revolucionária 
do povo francês. O exercício do que está presente nos artigos, é parte da 
vida comum desse cidadão. Claro que pode haver desrespeito. Mas trata-se 
de uma falta de alguém que “sabe” mas que não respeita. E “saber” aqui 
não tem o sentido do saber enquanto conhecimento, mas saber enquanto 
experiência histórica, saber discursivo, vivência de sentidos. Está na história 
deles. 

Com isto estamos dizendo que os direitos humanos, no caso 
francês, por exemplo, tem uma memória, é algo histórico que se universaliza 
e funciona no registro de princípios gerais, válidos para todos. Mas se 
temos dizeres que não se enraízam em condições concretas, eles são in- 
compreensíveis. É preciso, então, trabalhar os modos de sua produção e 
elaboração. 

Para nós, assim como pata muitas sociedades que viveram o regime 
da colonização e não tiveram um gesto de ruptura em que a experiência 
da cidadania se colocava como um objetivo de luta, de conquista, de 
reconhecimento e identificação, o texto da Declaração é um texto 
“importado”, “traduzido” e afixado como “modelar”. Um padrão a seguir. 
É um modelo a ser seguido, não são sentidos conquistados e incorporados 
em nossa memória social e política. 

Aqui vale a pena fazer referência a uma distinção que tenho 
proposto (ORLANDI, 1998) entre o não-sentido (non sens) e o sem- 
sentido. O não-sentido, em uma relação com a memória discursiva, é o 
irrealizado, aquilo que ainda não faz mas pode vir a fazer sentido. O sem- 
sentido, ao contrário, resulta de um esgotamento, de processos pelos quais 
as coisas perdem o sentido, ou simplesmente não fazem sentido. 

Para muitos sujeitos de nossa sociedade a palavra “igualdade” 
não faz nenhum sentido, é uma palavra sem-sentido. Em sua memória 
discursiva, esse sujeito não foi afetado por este processo de significação. 
Como dissemos, os sentidos resultam da experiência de uma memória. Há 
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Apenas no estado do Pará, mais de 770 trabalhadores sem-terra e outros defensores dos 
direitos humanos foram mortos desde 1971.” Essas mortes normalmente ocorrem em 
retaliação ao ativismo dos trabalhadores sem-terra ou durante violentos despejos de terra 
onde os trabalhadores sem-terra se assentaram.* |O Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI) me informou que estima que aproximadamente 10 execuções sumárias de índios 
acontecem a cada ano.” Ainda que as mortes individuais sejam o resultado de problemas 
estruturais de conflito de terras, de antigos e complexos sistemas de uso e propriedade da 
terra, isso não deve ser usado como uma desculpa para esquivar-se de tomar medidas 
imediatas para a prevenção, o julgamento e a sanção das execuções extrajudiciais que 
ocorrem em tal contexto. Os conflitos pela terra são o contexto no qual essas mortes 
acontecem. Mas, nos conflitos pela terra, não é obrigatório que as execuções sejam 
inevitáveis. As execuções ocorrem porque os mandantes e os assassinos sabem que 
ficarão impunes. O Brasil precisa garantir que as ameaças de morte relatadas sejam 
investigadas e os criminosos punidos. 


IV. Execuções extrajudiciais no sistema prisional 
A. Introdução 


41. As mortes no sistema penitenciário estadual do Brasil acontecem principalmente 
no contexto violência e rebeliões relacionadas a grupos de detentos, onde os autores são 


*7 Comissão Pastoral da Terra, Justiça Global, Terra de Direitos, “Violação dos direitos 
Humanos na Amazônia: Conflito e Violência na Fronteira Paraense” (novembro de 
2005), p 33. 


*8 Recebi, por exemplo, informações de que no dia 21 de outubro de 2007, algumas 
semanas antes da minha visita, um grupo armado de uma milícia atirou contra e matou 
Valmir Mota de Oliveira (42 anos de idade), um líder do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), no acampamento Via Campesina no campo OGM da Syngenta 
Seeds, em Santa Tereza do Oeste, Paraná. Disparos foram feitos contra outros cinco 
agricultores que ficaram gravemente feridos. Os lideres do MST vêem sendo ameaçados 
nos últimos 6 meses pela milícia, que se acredita ser contratada pela Syngenta. 


? Essas mortes ocorrem no contexto de disputas por terra que já foram demarcadas para 
povos indígenas conforme estabelecido pelo Artigo 231 da Constituição de 1988, mas 
que são invadidas por outros com a finalidade de explorar os recursos, ou tais mortes 
ocorrem em terras que ainda não foram demarcadas, mas que começaram a ser 
reivindicadas por algum povo indígena. A Fundação Nacional do Índio (FUNAN) tem sob 
sua responsabilidade as políticas indígenas, sendo que o policiamento das áreas indígenas 
é, em grande parte, responsabilidade da Polícia Federal. ONGs e representantes dos 
povos indígenas me contaram que a presença da Polícia Federal é muitas vezes 
inexistente ou mínima. Em áreas indígenas onde há conflitos de terra graves e 
conhecidos, a presença da Polícia Federal deve ser aumentada, e os agentes que 
trabalham tanto nas terras indígenas como na proximidade das mesmas precisam receber 
treinamento especializado para que se sensibilizem com as questões da terra e com a 
cultura indígena. 
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internos, agentes penitenciários ou policiais enviados para controlar o distúrbio ou a 
rebelião.” Por mais que o motivo exato de cada morte seja ímpar, ! existem vários 
fatores gerais que facilitam a violência excessiva no sistema penitenciário. É importante 
ressaltar, que esses fatores não apenas criam tensão entre os internos, mas também 
motivaram o crescimento do poder paralelo de facções nas prisões. O fracasso do Estado 
em atender as necessidades básicas e a segurança dos internos motiva o crescimento de 
facções ao criar uma lacuna do poder onde as facções podem se apresentar como uma 
solução para conseguir benefícios para os internos. Isso não gera apenas violência 
excessiva nas prisões, mas como foi claramente demonstrado pelos eventos que 
ocorreram em São Paulo em maio de 2006, os efeitos vão muito além das paredes das 
penitenciarias. Esforços mais amplos de controle do crime precisam levar em conta o 
papel chave que as penitenciárias têm no crescimento das facções, e o fracasso do sistema 
prisional em restringir as atividades do crime organizado. 


B. Análise dos fatores que facilitam a violência nas prisões 


42. As condições deficientes das penitenciárias brasileiras assim como a grave 
superlotação estão bem documentadas. ? A população carcerária do país aumentou 
significativamente na ultima década e a taxa de presos mais que dobrou.” O aumento 
representativo — causado pela morosidade do sistema judicial, pelo fraco monitoramento 
da situação dos internos e quando estão aptos a progredirem, o aumento nos índices de 
criminalidade, os altos índices de reincidência, e a crescente popularidade de leis mais 
severas favorecendo penas maiores em vez de penas alternativas — resultou em 
penitenciárias com graves problemas de superlotação. O sistema carcerário foi projetado 


*º As principais rebeliões carcerárias incluem: Em outubro de 1992, 111 presos foram 
mortos quando a polícia militar tentou retomar o controle da penitenciária do Carandiru 
em São Paulo após uma rebelião; uma pessoa foi condenada por essas mortes mas a 
condenação foi revertida em fevereiro de 2006. Em 2001, aconteceram rebeliões 
simultâneas em 29 diferentes estabelecimentos penais em São Paulo. Em 2002, 10 
morreram e 60 escaparam da carceragem de Embu das Artes em São Paulo. Em 2003, 84 
presos escaparam da carceragem Silvio Porto na Paraíba. Em 2004, 14 internos foram 
mortos e alguns mutilados durante uma rebelião na unidade Urso Branco em Rondônia. 
Em 2004, 34 internos morreram durante uma rebelião na carceragem em Benfica no Rio 
de Janeiro. Em 2007, 25 internos foram queimados por outros internos na carceragem de 
Ponte Nova, em Minas Gerais. 


1 Para a gênese dos distúrbios de maio de 2006 em São Paulo, veja Part IN(C)(1). Em 
um outro exemplo, a violência de agosto de 2007, em Minas Gerais, foi relatada como o 
resultado de um conflito entre facções. 


2 Veja, por exemplo: Relatório do Relator Especial de Direito Humanos sobre tortura 
(20/8- 12/9/2000), relatório E/CN.4/2001/66/Add.2. 


** Em 1995, a população carcerária era 148.760, ou 93 por 100.000. Em 2006, já havia 
saltado para 401.236, ou 213,8 por 100.000: Veja Ministério da Justiça; Centro de 
Estudos de Segurança e Cidadania 
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para apenas 60% da população carcerária atual em todo o país,” e muitos presídios estão 
com duas e até três vezes a sua lotação máxima.? 


43. As autoridades do governo responsáveis pela administração penitenciária 
afirmaram que existem problemas de maus-tratos físicos e de corrupção dos agentes 
penitenciários. No entanto, na prisão que visitei, a direção me disse que não havia 
problemas com maus-tratos e que, portanto nenhum dos guardas havia sido punido, o que 
contrasta com o apresentado pela autoridade com competência para monitorar a prisão, 
pelos grupos da sociedade civil e pelos internos com quem falei. O juiz de Execuções 
Penais, por exemplo, tem recebido várias ações relacionadas a espancamentos praticados 
pelos agentes penitenciários contra os internos dessa unidade.” 9 Os internos com quem 


* (2006). Ministério da J ustiça; Centro de Estudos de Segurança e Cidadania. 


2 O problema no estado de São Paulo é especialmente grave. Em São Paulo reside 20% 
da população do país e 40% da população carcerária. Em 30 de outubro de 2007 eram 
140.680 internos em 143 estabelecimentos penais (atualmente com 44.807 internos acima 
da capacidade), com outros 11.073 em carceragens nas delegacias. Veja Secretaria da 
Administração Penitenciária, Gabinete do Secretário. Enquanto estive em São Paulo, 
visitei uma prisão que é um centro de detenção provisória para pessoas que aguardam 
Julgamento ou condenação, que atualmente está com três vezes a sua capacidade. No dia 
9 de agosto de 2007, eram 1438 internos, quando a capacidade máxima é de 512. Veja: 
“Relatório referente à visita realizada prisional Centro de Detenção Provisória II de 
Pinheiros em 9 de agosto de 2007 pelo Conselho da Comunidade da Comarca de São 
Paulo”. No dia da minha visita, 6 de novembro de 2007, havia 1.520 internos. Celas 
equipadas para receber oito internos estão frequentemente com até 25 internos, que 
revezam quem dorme nas camas ou no chão. Apesar da lei garantir acesso ao trabalho e à 
educação, no país, desde dezembro de 2004, apenas 18% da população carcerária total 
participava de algum programa educativo. (Representação da UNESCO no Brasil, 
Education for Freedom: Trajectory, Debates and Proposals of a Project for Education in 
Brazilian Prisons, (março de 2007), p 34; Constituição Federal do Brasil, Artigo 208; Lei 
no. 9.394/96 (Bases e Diretivas para a Educação — Art 37 $ 1), CEB Technical Opinion 
no. 11/2000, Lei no. 10.172/2001 (Plano Nacional de Educação), Lei no. 7.21-/84 (Lei de 
Execução Penal), e CNPCP Resolução no. 14/94 (Regulamentação Básica para o 
Tratamento de Prisioneiros).) Os índices de São Paulo para 2007 continuam baixos: 
17,21% dos internos tiveram acesso à educação; 42,34% ao trabalho; e 40,45% não 
fizeram nenhuma atividade. (Veja Secretaria da Administração Penitenciária, Gabinete 
do Secretário.) Tendo em vista que a população carcerária é majoritariamente composta 
por pessoas jovens (mais de 50% tem menos de 30), pobres (95%) e sem educação formal 
(mais de 65% não completou a oitava série e 12% são analfabetos), a inexistência de 
aulas e de trabalho não oferece alternativas ao crime quando essas pessoas são postas em 
liberdade, e ajuda a garantir que as prisões sejam um centro de treinamento para as 
atividades criminosas, no futuro. 


*9 Poder Judiciário São Paulo — 1º Vara das Execuções Criminais da Comarca de São 
Paulo, Juiz de Direito Titular da 1º Vara das Execuções Criminais da Comarca de São 
Paulo e Corregedor dos Presídios (18 de outubro de 2007). 
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falei, testemunharam que sofreram espancamentos. Sabe-se que a ameaça de retaliação 
por fazer uma reclamação sobre um agente penitenciário é tão séria que os corregedores 
consideram que as reclamações provavelmente sejam verdadeiras. Os internos que 
entrevistei temiam inclusive que se tornasse sabido que haviam falado comigo, com 
receio de sofrerem represálias de outros internos e de agentes penitenciários. 


44. Os atrasos no processamento de transferências, a violência dos agentes 
penitenciários e as más condições gerais propiciam o crescimento das facções dentro das 
prisões, que conseguem justificar sua existência à população carcerária como um todo ao 
dizer que agem em prol dos internos para obter benefícios e evitar a violência. A má 
administração e condição carcerária facilitam não apenas as rebeliões, mas contribuem 
diretamente para o crescimento das facções de criminosos.” 


45. Na maioria das unidades, o Estado não exerce controle suficiente sobre os 
internos, e deixa as facções (ou outros presos nas unidades “neutras”) resolver entre si as 
questões da segurança interna das unidades. Às vezes, internos selecionados recebem 
mais poder sobre os outros presos do que os próprios agentes. Eles assumem o controle 
(às vezes brutal) da disciplina interna e da distribuição de comida, medicamentos e kits 
de higiene. Essa prática muitas vezes resulta em líderes de facções controlando as 
prisões. 


46. No Brasil, muitos presídios exigem que os internos informem a qual facção 
pertencem quando chegam ao sistema pela primeira vez. A administração prisional usa 
esse método para controlar melhor a população carcerária e reduzir os conflitos entre as 
facções, nas unidades — um presídio ou uma ala irá receber apenas os integrantes do 
Comando Vermelho, enquanto outro recebe os integrantes da facção Amigos dos 
Amigos. No Rio de Janeiro, quando um preso novo não é integrante de nenhuma das 





7 A movimentação dos internos pelo sistema carcerário — das custódias de polícia, aos 
centros de detenção provisória (enquanto aguardam julgamento e condenação), aos 
presídios, aos presídios de regime semi-aberto, e finalmente à liberdade — não é 
registrada, em grande medida, de modo eletrônico. O Departamento Penitenciário 
Nacional criou um software intitulado “Gestão Infopen”, através do qual detalhes sobre 
os detentos podem ser armazenados em mídia eletrônica. Atualmente, cerca de 28.000 
detentos (cerca de 7% da população carcerária total) foram registrados desta forma. Junto 
com a monitoração inadequada da situação de cada detento, isso significa que 
frequentemente os detentos são mantidos na instalação incorreta. Por exemplo, o interno 
pode ser mantido no regime fechado quando já tem direito a progredir para o regime 
semi-aberto e assim poder trabalhar na comunidade durante o dia. Os corregedores 
penitenciários com os quais falei me informaram que não eram raros os casos de internos 
mantidos mais de um ano além do prazo para a progressão a outro regime ou à liberdade. 
Um interno com quem falei, estava preso há mais de um ano, e já tinha sido julgado, mas 
não tinha nenhuma informação sobre o seu processo, ou o motivo pelo qual ainda estava 
em detenção provisória. Outro interno, preso no final de 2005, participara de várias 
audiências mas desconhecia o andamento do seu processo. 


** Existem vários apelidos para esse presos, entre outros “faxinas” e “chaveiros”. 


A/HRC/11/2/Add.2 
Página 28 


facções, a administração penitenciaria pode obrigá-lo a escolher uma facção. Quando o 
preso que se recusa, a escolha é feita pela administração. A prática do Estado de exigir a 
integração a uma facção leva ao recrutamento de presos para as facções. No final das 
contas, isso contribui para o crescimento das facções fora dos presídios e, de modo geral, 
aumenta as taxas de criminalidade. Levando em conta o poder que as facções 
estabeleceram no sistema prisional, está claro que as facções rivais devem ficar separadas 
para evitar rebeliões e mortes. Mas, é importante tomar todas as medidas disponíveis 
para evitar que criminosos comuns se tornem integrantes comprometidos com as facções. 
Por mais que, em tese, alguns estados possuam unidades “neutras” para onde podem ser 
enviados os presos que não integram nenhuma facção, é fundamental que haja mais 
dessas unidades, além de ser necessário preservar melhor tal neutralidade, na pratica. 


C. Corregedoria prisional 


47. Há muitos órgãos com competência para investigar as condições das prisões mas, 
na pratica, eles não têm feito um bom controle. A falta de um mecanismo externo de 
supervisão permite a continuidade das más condições das prisões e dos abusos de poder. 
A lei determina que muitos órgãos devem inspecionar e monitorar as penitenciárias.” 


48. Porém, os internos com os quais falei raramente viram ou ouviram falar de uma 
visita com a finalidade de fazer um controle externo. Eles tinham conhecimento das raras 
visitas da corregedoria interna do sistema penitenciário, mas nenhum interno com quem 
falei tinha conhecimento da visita de um juiz, do conselho penitenciário, ou de outro 
órgão de inspeção prisional. Para a eficácia dos mecanismos de reclamações é essencial 
que a inspeção seja feita regularmente, mas também que seja visível a todos os internos. 
A mera existência de um órgão supervisor é inadequada em um contexto onde os presos 
têm medo de fazer qualquer reclamação. 


V. Combate à impunidade: o sistema da justiça penal 
A. Visão geral 


49. A principal instituição na investigação dos homicídios é a polícia civil — seja o 
suspeito da autoria um cidadão ou um integrante dos quadros policiais. Então, a polícia 
civil encaminha o inquérito ao Ministério Público que pode iniciar uma ação penal. Nos 
casos de homicídio, cabe ao júri dar o veredicto e ao juiz determinar a sentença. Duas 


2 Lei de Execução Penal, Lei Nº 7.210 (adotada em 11 de julho de 1984). Na prática, os 
atores chave são os juízes de execução penal e os conselhos da comunidade. Os juízes de 
execução penal devem inspecionar as prisões mensalmente e têm o poder de “interditar, 
no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em condições 
inadequadas ou com infringência aos dispositivos [da Lei]”. No entanto, o número de 
Juízes não é suficiente para atender a extensão de suas responsabilidades. Em São Paulo, 
por exemplo, existe apenas um Juiz de Execução Penal para a capital, que é responsável 
por monitorar 10.000 internos em 9 estabelecimentos. Isso torna impossível para um juiz 
monitorar adequadamente a situação dos presos e as condições carcerárias. 
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outras instituições ajudam a garantir a qualidade da investigação e a integridade do 
processo subsequente. O Instituto Médico Legal pode auxiliar a investigação realizando 
uma necropsia. E programas de proteção às testemunhas podem ser usados para evitar 
que os suspeitos intimidem as testemunhas. 


50. Por mais que cada uma dessas instituições funcione bem, algumas vezes, 
conseguir uma condenação exige que todos trabalhem bem em conjunto, o que não ocorre 
com muita frequência. No Rio de Janeiro e em São Paulo, por exemplo, apenas 10% dos 
homicídios chegam à justiça; em Pernambuco a taxa é de aproximadamente 3%. Dos 
10% que são julgados em São Paulo, estima-se que metade seja condenada. Esses 
números são ainda menores nos casos em que há o envolvimento de policiais. 


B. Inquéritos Penais Conduzidos pela Polícia Civil 


51. Recebi copiosas alegações de que os inquéritos conduzidos pela polícia civil, 
especialmente aqueles sobre mortes praticadas por policiais, são muitas vezes 
extremamente inadequados. Fui informado pelos promotores que inúmeras vezes os 
inquéritos não são corretamente registrados e que, eventualmente, as únicas evidências 
são uma descrição do local do crime e uma declaração da polícia. O uso de DNA e de 
evidencias de balística são raros e faltam recursos técnicos e humanos. 


52. Esses problemas são exacerbados nos eventos em que um policial militar registra 
uma morte como sendo um caso de “resistência”. Conforme mencionado acima na Parte 
HI (C) o forte corporativismo resulta numa investigação fraca feita pela polícia civil 
nessas situações. Repetidamente me foi dito pelos policiais civis que quando acontece 
um caso de resistência, eles supõem que os policiais militares estavam lidando com 
criminosos e agindo em legítima defesa. 


53. Também recebi vários exemplos de policiais que por negligencia ou 
intencionalmente deixavam os inquéritos parados nas delegacias de polícia, sem 
encaminhá-los ao Ministério Público. Em Pernambuco, por exemplo, os promotores 
encontraram 2.000 inquéritos que haviam sido deixados em delegacias e não 
encaminhados ao Ministério Público. Os inquéritos ficaram nas delegacias mais de 20 
anos — período superior ao prazo para a prescrição — e, portanto não era mais possível 
levar os casos a julgamento. 


99 Apesar das polícias civil e militar serem instituições independentes, os membros das 
respectivas forças, em uma determinada área, têm por rotina trabalhar em cooperação nos 
casos corriqueiros. Os relacionamentos criados podem reduzir a eficácia das 
investigações envolvendo policiais militares. Esse problema é melhorado quando uma 
unidade especifica, com maior alcance geográfico, como o Departamento de Homicídios 
e Proteção à Pessoa (DHPP), de São Paulo, assume um caso de morte envolvendo 
policiais. 
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C. Evidências forênsicas e Institutos estaduais de Medicina Legal 


54. Os Institutos Médicos Legais dos estados do Brasil sofrem com a falta de recursos 
básicos, além de não serem suficientemente independentes da polícia.” No Rio de 
Janeiro, por exemplo, os relatórios de especialistas independentes sobre as mortes durante 
a operação no Complexo do Alemão indicaram que a análise das necropsias elaboradas 
pelos institutos estaduais apresentavam deficiências graves: raios-X básicos, exames de 
sangue e análises de resíduos de pólvora simplesmente não foram feitas. 


3 Em alguns casos, o uso de provas periciais é fundamental, especialmente quando 
não há testemunhas ou quando as que existem têm medo de testemunhar. Por esses 
motivos, as provas periciais são notadamente importantes nas mortes onde a polícia alega 
ter acontecido uma resposta proporcional à “resistência” oferecida. O único depoimento 
disponível pode ser o do policial responsável pelo disparo, mas onde houver provas 
físicas pode ser possível, mesmo nesse caso, determinar se aquele disparo foi uma 
execução extrajudicial. 


56. Atualmente, na maioria dos estados, o Instituto Médico Legal está sob a 
responsabilidade da Secretária de Segurança Pública. Tendo em vista que os Institutos 
Médicos Legais têm a finalidade de fornecer pareceres de especialistas e não a de seguir 
as políticas do estado, dever-se-ia garantir a autonomia, a independência funcional e a 
garantia de carreira dos peritos. Fazer isso asseguraria que os relatórios sobre as mortes 
praticadas por policiais fossem — e aparentassem ser — conclusões imparciais de 
especialistas. 


D. Ministério Público 


SA O Ministério Público é uma instituição amplamente respeitada no Brasil — ouvi 
muitos exemplos de promotores que tomaram medidas para responsabilizar policiais que 
cometeram delitos. A independência do Ministério Público tanto do executivo como do 
Judiciário é garantida pela Constituição e as garantias de emprego dadas aos promotores 
asseguram, na prática, um alto nível de independência.” 


58. Em áreas onde foram alcançados progressos contra a impunidade policial, os 
promotores normalmente tiveram um papel chave tanto no andamento dos procedimentos 
penais quanto na garantia da coleta de provas. Em alguns casos, os promotores 
trabalharam em conjunto com os policiais civis; em outros, os promotores chamaram as 
testemunhas para tomar novos depoimentos e coletaram provas por conta própria. 





%! Um dado positivo, é o investimento de R$ 12.000.000 feito pelo Brasil, em 2007, em 
equipamentos. Contudo, ainda há uma grave carência de recursos básicos em muitas 
instituições do estado. 


2 Cabe ressaltar que o Ministério Público, além das funções relacionadas à ação penal 
pública, tem poderes e responsabilidades de proteger os direitos individuais e exercer o 
controle externo da atividade policial. Arts 127-129, Constituição Federal do Brasil. 
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59. Na pratica, o papel investigativo dos promotores tem sido muitas vezes 
desmotivado pelos policiais civis e impedido pelas controvérsias jurídicas quanto aos 
poderes do MP. Em primeiro lugar, os policiais civis mostram pouco conhecimento 
sobre o valor de consultarem a promotoria para garantir que as provas que estão sendo 
colhidas serão suficientes para obter uma condenação. Por esse motivo, raramente 
notificam o Ministério Público antes do prazo obrigatório em lei. Isso normalmente será 
apenas 30 dias após o crime ter ocorrido, quando o local do crime quase certamente 
estará descaracterizado, os corpos já terão sido enterrados e as testemunhas podem ter 
desaparecido. Em segundo lugar, alguns têm desafiado o direito do promotor de colher 
provas dizendo que apenas os policiais civis têm o direito de conduzir os inquéritos. 
Mesmo que esse argumento pareça ser motivado mais por ciúme institucional do que por 
uma análise constitucional, os tribunais ainda não apresentaram uma solução definitiva, 
significando que os promotores que coletam provas não conseguem saber ao certo se as 
mesmas poderão ser apresentadas no julgamento. 


60. Do ponto de vista do combater à impunidade pelas violações do direito à vida, 
seria um grande passo à frente se os policiais civis consultassem freqiientemente os 
promotores, desde o inicio dos inquéritos. Além disso — por mais que não seja necessário 
dizer que a polícia civil continuará a ser, e assim deve ser, a principal instituição na 
condução dos inquéritos penais — nos casos em que há o envolvimento de policiais os 
promotores devem conduzir as suas próprias investigações para garantir a realidade e a 
prevalência da justiça. A prática do Ministério Público de São Paulo onde todos os casos 
de “resistência” são realizados por um promotor especializado é algo notável. 


E. Proteção de Testemunhas 


61. No Brasil, o elevado número de homicídios, juntamente com os níveis 
significativos de crime organizado e corrupção e violência policial, mostram que um 
programa eficaz e abrangente de proteção de testemunhas é essencial para proteger as 
testemunhas mais vulneráveis e garantir que a impunidade não resulte da ampla 
intimidação das testemunhas. Entrevistei muitos parentes de vítimas que me contaram 
que conversaram com pessoas que testemunharam a morte de seus familiares — em 
inúmeros casos as pessoas tinham medo de represálias e de se apresentarem 
publicamente. Também falei com vários parentes que haviam tomado a iniciativa de 
investigar as mortes das vítimas e que sofreram ameaças de morte. 


62. O Brasil reconheceu a importância da proteção de testemunhas e, na última 
década, tem dado passos positivos para melhorar esses seus programas. Atualmente, o 
mais importante programa de proteção de testemunhas, o Programa de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas * (PROVITA), opera em 16 estados e no Distrito 


9 Lei Nº. 9.807, de 13 de julho de 1999. O PROVITA começou em 1996 em 
Pernambuco com a ONG Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares 
(GAJOP). 
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Federal.” Entre 1998 e 2006, um total de 2.265 pessoas foi protegido (870 testemunhas e 
1.395 familiares).º Entre 2003 e 2007, 355 pessoas foram protegidas em relação a 
execuções. A estrutura do PROVITA é definida por uma legislação federal, recebe 
recursos federais e estaduais, sendo administrada no âmbito estadual. Em cada Estado, 
uma comissão que inclui juízes e promotores, entre outros, estabelece as diretrizes e toma 
as decisões finais sobre a admissão e a exclusão de testemunhas.” As operações diárias 
são conduzidas pela Secretaria de Estado de Justiça em conjunto com uma ONG. A 
ONG recebe os recursos governamentais para realocar as testemunhas e ajudá-las a se 
integrar na nova comunidade. Essa estrutura inovadora, onde os funcionários públicos 
não têm conhecimento do paradeiro da testemunha, tem dado às testemunhas de crimes 
cometidos por agentes do governo uma proteção bem maior do que os sistemas 
fundamentados apenas no governo para o fornecimento de proteção. No entanto, 
algumas ONGs que dão proteção às testemunhas relataram estarem insatisfeitas com a 
estrutura do programa e com a viabilidade do programa, a longo prazo, que depende 
extensivamente da implementação das ONGs. 


63. Na pratica, alguns governos estaduais não cumpriram as suas obrigações para com 
o PROVITA. No momento da minha visita, o programa no Rio de Janeiro operava há 
mais de um ano sem receber recursos do estado,“ e o mesmo ocorria com o programa em 
Pernambuco, há 5 meses. Outro problema identificado pelas autoridades e pelos 


o Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo, 
e Santa Catarina. Veja Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos. 


Além do PROVITA, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
Republica desenvolveu o Programa Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos 
Humanos. No entanto, atualmente, o Programa opera apenas em alguns estados e não 
protege muitos defensores dos direitos humanos. De acordo com o SDDH, o Programa de 
Proteção aos Defensores de Direitos Humanos possui uma lista com 90 defensores de 
direitos humanos no Pará, ameaçados de execução, mas apenas 10% deles estão sob 
proteção. 


9 vide Presidência da República, Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 


Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, Coordenação-Geral de 
Proteção a Testemunhas, “Programa de Assistência a Vítimas e a Testemunhas 
Ameaçadas” (2007). 


%Tei Nº. 9.807 de 13 de julho de 1999, Art 4; Decreto Nº 3.518, de 20 de junho de 2000, 
seção 1. 


9% Veja PROVITA Rio: Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis (9 de 
novembro de 2007). Isso teve efeitos óbvios na quantidade de pessoas que podem ser 
protegidas pelo programa. No Rio de Janeiro, em novembro de 2007, 41 pessoas 
estavam sendo protegidas, enquanto os números dos anos anteriores eram 
consideravelmente maiores (2000 (70), 2001 (76), 2002 (66), 2003 (78), 2004 (68), 2005 
(58), 2006 (75)). 
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representantes das ONGs responsáveis pelo PROVITA são os óbices enfrentados quando 
é necessário escoltar testemunhas ao tribunal (o momento mais perigoso para uma 
testemunha sob proteção) e quando há necessidade de um transporte emergencial. Esses 
serviços são fornecidos pelas forces policiais estaduais, mas isso abre caminho para 
obstrução e intimidação. 


F. O Judiciário e o Processo Penal 


64. Todos os homicídios intencionais são julgados no tribunal do júri, na justiça 
comum. & No entanto, ainda há poucas condenações de policiais. Recebi muitas 
reclamações de vítimas, parentes de vítimas, policiais, promotores e autoridades 
governamentais de que o sistema judicial brasileiro está sobrecarregado e é lento. 


65. O prazo para a prescrição do homicídio doloso depende da existência ou não 
agravante e pode ser de 12 ou 20 anos. O prazo de prescrição continua a correr até o 
final de todos os recursos. (Recursos podem ser impetrados perante o Tribunal de Justiça 
do Estado, o Superior Tribunal de Justiça no âmbito federal e, se tiver natureza 
constitucional, perante o Supremo Tribunal Federal.) O contexto de um sistema judicial 
moroso cria impunidade para os crimes graves. Esse problema é exacerbado pela 
tendência de alguns juízes de adiar os processos dos casos que implicam a polícia e 
outros atores poderosos, e controlarem os seus cartórios de modo a dar prioridade aos 
processos civis sobre os penais. 


66. Reformas recentes fazem com que os crimes com implicações referentes às 
obrigações internacionais de direitos humanos do Estado sejam investigadas pela Polícia 
Federal e, se solicitado pelo Procurador Geral, transferidos da justiça estadual para a 
justiça federal.”” Por mais que essas reformas sejam promissoras,” o critério para a 





S8 Tsso representa um progresso significativo: Antes de um estatuto de 1996, os casos de 
homicídios com policiais militares como autores eram julgados por tribunais militares. 
Agora, o tribunal do júri é usado apenas em casos de crimes dolosos contra a vida. A lei 
9.299 (adotada em 7 de agosto de 1996) modificou o Artigo 9 do Código Penal Militar e 
o Artigo 82 do Código de Processo Penal Militar para retirar os “crimes dolosos contra a 
vida contra um civil” da justiça militar. O sistema usado para a escolha do júri não tem a 
finalidade de criar um “júri dos pares” como no sistema de common law. Em vez disso, a 
cada ano o juiz seleciona algumas centenas de indivíduos para formar um grupo de 
jurados com base em seu “conhecimento pessoal ou em informações confiáveis” usando 
listas fornecidas pelas autoridades locais e entidades de classe. O júri de um caso 
especifica é escolhido aleatoriamente nessa lista. (Código de Processo Penal, arts. 74, 
4271, 439.) 


9º Código Penal, Art. 109. 


7º Após uma emenda constitucional de 2004, o Artigo 109 da Constituição possibilita a 
participação do Procurador-Geral da República e o deslocamento de competência para a 
Justiça Federal “[nas] hipóteses de graves violações dos direitos humanos ... com a 
finalidade de assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte”. Similarmente, a Lei 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


sujeitos, produzidos pelas relações de segregação do capitalismo, que têm 
na pele justamente a experiência da desigualdade, da diferença, e isto tão 
profundamente que, para estes sujeitos, a palavra igualdade é sem-sentido. 
Por outro lado, há sujeitos, tão identificados com suas posições de poder e 
onipotência, para os quais a palavra “igualdade” também é sem-sentido. 

Entretanto, há, por exemplo para os sujeitos segregados, 
discursividades que eles nunca experimentaram mas que podem vir a 
fazer (outro) sentido em sua memória social e histórica. Sentidos que 
esta sociedade não constitui mas que estes sujeitos, de suas posições na 
história, vislumbram como sentidos possíveis. Talvez aí esteja uma função 
importante da educação em Direitos Humanos: instalar uma situação em 
que estes sujeitos possam passar do não-sentido ao sentido possível, “de 
modo que o irrealizado advenha formando sentido do interior do não- 
sentido” (PÊÉCHEUX, 1975). Aí então, talvez seja possível, pelo discurso 
da educação em Direitos Humanos, que estes sujeitos vislumbrem o 
próprio lugar que ocupam como “seres humanos (que) nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. Dotados de razão e de consciência, (que) 
devem agir uns com os outros em espírito de fraternidade”. 

Este percurso que estamos propondo para a Educação em 
Direitos Humanos — que ela saiba “ouvir” e instaurar outros discursos 
que atravessem o discurso dominante - vem do fato de que, da perspectiva 
discursiva, a consciência não precede a experiência, ao contrário, se 
constitui a partir dela. Se assim é, é preciso que os diferentes discursos, 
muitas vezes silenciados pelo alarido do processo dominante de produção 
de sentidos no capitalismo, possam ser ouvidos e investidos na realidade 
histórica e social contemporânea, de tal modo que essas outras experiências 
encontrem voz e possam (re) significar(se) no coro dos Direitos Humanos, 
em nossos dias, tão surdos e emudecidos, não porque não se fala neles, 
mas porque eles já não fazem sentido. 
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transferência de jurisdição tem sido interpretado de modo restritivo e, até o momento da 
minha visita, apenas um caso foi transferido. 


67. Recentemente, foi criado o Conselho Nacional de Justiça para o controle externo 
do judiciário, tendo o poder de propor reformas, monitorar a atividade judicial e remover 
um juiz ou impor outras sanções. O Conselho deve considerar como os seus poderes de 
criar regras podem melhorar a resposta do judiciário à impunidade. Medidas úteis 
incluem a designação de juízes que lidariam apenas com casos envolvendo mortes por 
policiais em serviço ou de folga, e a promulgação de um protocolo para a inspeção 


carcerária que deve ser feita pelos juízes de Execução Penal. 


VI. Responsabilização da Polícia: 
Mecanismos internos e externos de controle 


68. Um sistema eficaz de responsabilização policial exige mecanismos de controle 
interno e externo. No Brasil ambos os mecanismos precisam ser aprimorados para que 
possam melhorar o papel complementar que possuem. 


A. Corregedoria 


69. Em cada Estado, as polícias militar e civil possuem uma Corregedoria que é 
responsável por conduzir os procedimentos administrativos e recomendar sanções 
disciplinares. (Em alguns estados, há uma corregedoria única para as duas forças 
policiais.) No caso de um crime, por exemplo, um homicídio, o processo da corregedoria 
tramita em paralelo com o inquérito penal. No entanto, poucos policiais recebem sanções 
ou medidas disciplinares, até mesmo para os crimes graves. Muitos policiais acusados de 
crimes graves não apenas aguardam o inquérito em liberdade como continuam exercendo 
normalmente as suas atividades. Isso possibilita ao policial intimidar testemunhas e 
aumenta a percepção da comunidade de que existe impunidade para os assassinos 
policiais e, em contrapartida, reduz a vontade das testemunhas de prestar depoimento. 


70. De acordo com os promotores e com outros interlocutores intelectuais, a 
qualidade do trabalho feito pela Corregedoria varia significativamente. Algumas 
conduzem investigações cuidadosas e recomendam as sanções apropriadas. Outras 
aceitam sem criticas os relatos apresentados pelos policiais envolvidos ou simplesmente 
deixam o processo ficar parado. O novo governo que assumiu no estado de Pernambuco 
encontrou mais de 300 procedimentos contra policiais engavetados na corregedoria — 
aguardando o corregedor geral autorizar a continuidade dos procedimentos. 


permite que a Polícia Federal investigue “crimes ... relacionados à violação dos direitos 
humanos, que a República Federativa do Brasil seja obrigada a reprimir em virtude dos 
tratados internacionais de que participa” (Lei 10.446 (adotada em 8 de maio de 2002), 
Artigo 1; veja também Constituição, Artigo 144(1)). 


7? Após sua visita em 2003, a minha antecessora observou que a emenda esperada seria 
um “passo bem vindo para combater a impunidade”. Relatório da Relatora Especial de 
execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias, Asma Jahangir, E/CN.4/2004/7/Add.3. 
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11. Um fator que contribui para o fraco desempenho é as corregedorias não serem 
independentes na linha de comando da polícia. Portanto, sua eficácia depende, em 
grande parte, do corregedor geral. Contudo, as reformas são complicadas. Afinal de 
contas o papel de uma corregedoria é garantir que os policiais sejam responsabilizados 
pela linha de comando. No entanto, tais departamentos devem conduzir investigações e 
recomendar sanções de modo autônomo e profissional. Vários interlocutores sugeriram 
uma careira independente para aqueles que trabalham na corregedoria. Atualmente, um 
policial pode trabalhar na corregedoria investigando reclamações sobre policiais e depois 
voltar a trabalhar ao lado dos policiais que estava investigando. Procedimentos claros e 
prazos para as investigações também devem ser cumpridos. Outro passo chave é que as 
medidas disciplinares recomendadas pela corregedoria, inclusive a recomendação de 
expulsão que exige o consentimento do governador para entrar em vigor, devem estar 
totalmente disponíveis à Ouvidoria que deve torná-las públicas. 


z Além disso, os policiais envolvidos em crimes de execuções extrajudiciais devem 
ser removidos do serviço durante todo o período da investigação da corregedoria e do 
Gr a 72 

inquérito penal. 


B. Ouvidorias 


73. As Ouvidorias de polícia são instituições relativamente novas no Brasil — o 
primeiro passo foi tomando em São Paulo, em 1995.” O papel exato e os poderes 
variam um pouco entre os estados mas, de modo geral, possuem o poder de receber 
reclamações da população sobre policiais, e as reclamações podem ser encaminhadas à 
Corregedoria ou ao Ministério Público. Eles podem monitorar as investigações de 
policiais k po andamento e fornecer informação ao público sobre o progresso das 
mesmas. 


74. A existência das Ouvidorias tornou possível a muitas pessoas fazer reclamações 
sobre o comportamento de policiais o que, de outro modo, não fariam por medo de ter de 

g a ' o Za 75 do Sist . « , 
fazer tais reclamações diretamente à polícia. * No entanto, a eficácia das ouvidorias é 





?2 Principio 15, Princípios das Nações Unidas Para a Prevenção Eficaz e Investigação de 
Execuções Extrajudiciais, Arbitrárias e Sumárias. 


? Decreto nº 39.900, de janeiro de 1995; Lei Complementar nº 826, de 20 de junho de 
1997. Hoje existem ouvidorias em 14 estados, inclusive no Rio de Janeiro e em 
Pernambuco. 


* Por exemplo: a ouvidoria em São Paulo tem acompanhado 54 (pelo menos 11 com 
suspeita de envolvimento policial) casos envolvendo 89 vítimas dos crimes de maio de 
2006 com autoria desconhecida, e dando publicidade ao andamento dos inquéritos 
policiais de cada morte. 


» Em São Paulo, a Ouvidoria recebeu 3668 denuncias em 2006. Dessas, 476 eram 
relacionadas a assassinatos, dos quais 20% implicaram policiais civis e 68% implicaram 
policiais militares (os restantes implicaram um ou o outro ou ambos). Vários estados 
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reduzida pela falta de independência, recursos e poderes investigativos. As ouvidorias 
não conseguem conduzir as suas próprias investigações e, portanto, dependem quase que 
inteiramente das informações prestadas pelas corregedorias. Ambos os fatores mitigam a 
capacidade da ouvidoria de fazer um controle externo de fato. 


15. Os esforços para fortalecer as ouvidorias devem levar em conta o seu lugar no 
sistema de responsabilização da polícia como um todo. A Ouvidoria não precisa ter 
maior poder repressivo: o Ministério Público já tem o poder de julgar os policiais e de 
modo mais amplo de “exercer o controle externo da atividade policial”. Mas, para 
fazer a responsabilização externa, ela deve se reportar diretamente ao governador e não 
ao Secretário de Segurança Pública.” Além disso, é preciso estar mais bem equipada 
para colher as suas próprias informações sobre os casos e sobre as tendências e os 
padrões de abuso policial. E para uma melhor responsabilização externa, é preciso 
transmitir melhor as informações colhidas à população como um todo. 


VII. Recomendações 


76. No passado, o governo brasileiro respondeu bem as recomendações feitas 
pelos relatores especiais. Espera-se que as seguintes recomendações sejam vistas 
como construtivas e viáveis. 


ESTRATÉGIAS DE POLICIAMENTO 


77. Os Governadores, Secretários de Segurança Pública, e os comandantes e 
delegados-chefe das policias devem figurar como líderes e deixar publicamente claro 
que haverá tolerância zero quanto ao uso excessivo da força e a execução, pelas 
polícias, de suspeitos de serem criminosos. 


78. O Governo do Estado do Rio de Janeiro deve se abster de usar as “mega” 
operações ou aquelas de grande porte favorecendo um progresso sistemático e 
planejado para restabelecer uma presença policial sustentada assim como do poder 
governamental nas áreas controladas pelas facções. As políticas atuais são matar 





criaram um número de telefone para atendimento chamado Disque-Denúncia, tornando 
mais fácil fazer denúncias anônimas. Em São Paulo, por exemplo, 34% das denúncias 
recebidas em 2006 foram feitas por telefone e 15% por e-mail. A existência do Dique- 
Denúncia também teve um papel fundamental na coleta de informações sobre os 
esquadrões da morte em Pernambuco. 


79 Constituição do Brasil, Art. 129(VID. 


7” Medidas adicionais para garantir a independência das Ouvidorias, recomendadas pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Extermínio no Nordeste, devem receber atenção 
especial. Veja Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito do Extermínio no 
Nordeste. Criada por meio do Requerimento nº 019/2003 — destinada a "Investigar a 
ação criminosa das milícias privadas e dos grupos de extermínio em toda a região 
nordeste” - (CPI — extermínio no nordeste), pp 565-566. 
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uma grande quantidade de pessoas, alienando as pessoas cujo apoio é necessário 
para lograr êxito, gastando recursos preciosos e fracassando na busca dos objetivos 
declarados. Estabelecer estratégias de policiamento apenas considerando objetivos 
eleitorais é um desserviço à polícia, às comunidades afetadas e à sociedade como um 
todo. 


79. O uso dos veículos blindados deve ser monitorado, provendo-os com 
equipamento de gravação de áudio e vídeo. Os resultados devem ser regularmente 
monitorados em cooperação com grupos comunitários. 


80. A longo prazo, o Governo deve trabalhar para acabar com a separação das 
policias militares. 


81. O Governo Federal deve implementar medidas mais eficazes para vincular os 
recursos alocados aos estados e estar em conformidade com as medidas criadas para 
reduzir a incidência de execuções extrajudiciais praticadas pelos policiais. 


ENVOLVIMENTO DE POLICIAIS NO CRIME ORGANIZADO 


82. Em cada estado, a Secretária de Estado de Segurança Pública deve criar uma 
unidade especializada na investigação e julgamento dos policiais envolvidos com as 
milícias e grupos de extermínio. 


83. Policiais não devem em, nenhuma circunstancia, poder trabalhar nas suas 
folgas para empresas de segurança privada. Para facilitar essas mudanças: 


(a) Os policiais devem receber salários significativamente maiores. 


(b) As escalas de trabalho dos policiais devem ser alteradas para que os 
policiais não possam trabalhar por grandes períodos de horas e depois 
ficarem de folga por vários dias. 


RESPONSABILIZAÇÃO DAS POLÍCIAS 


84. Sistemas para o rastreamento do uso de armas de fogo devem ser 
estabelecidos em todos os estados e, onde já exista algum procedimento, o mesmo 
deve ser melhorado, e o Governo deve garantir que seja cumprido. A arma e a 
quantidade de munição entregue a cada policial devem ser registradas, e a munição 
deve ser regularmente auditada. Toda situação em que um policial efetuar um 
disparo deve ser investigada pela corregedoria e registrada numa base de dados. 
Essa base de dados deve ser de livre acesso da Ouvidoria e usada pelos comandantes 
e delegados-chefe ara identificar policiais que precisam de maior supervisão. 


85. A atual prática de classificação das mortes por policiais como “autos de 
Resistência” ou “Resistência seguida de morte” oferece um cheque em branco às 
mortes por policiais e deve ser abolido. Sem prejuízo dos resultados dos 
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julgamentos penais, essas mortes devem ser incluídas nas estatísticas de homicídios 
de cada estado. 


86. A Secretária Especial de Direitos Humanos da Presidência da Republica deve 
manter uma base de dados detalhada das violações de direitos humanos cometidas 
por policiais. 


87. A integridade do trabalho das corregedorias de polícia deve ser garantida ao: 


(a) Estabelecer uma carreira separada para aqueles que trabalham na 
corregedoria. 


(b) Estabelecer procedimentos e prazos claros para as investigações. 


(c) Tornar todas as informações sobre investigações e as medidas 
disciplinares recomendadas de livre acesso às ouvidorias. 


88. Nos casos de mortes por policiais e outras denuncias graves de abusos, a 
corregedoria deve oferecer informações públicas sobre a situação de cada um, 
inclusive as medidas recomendadas aos comandantes e delegados-chefe das polícias. 


89. Os policiais investigados por crimes que constituam execução extrajudicial 
devem ser afastados das atividades policiais. 


90. As ouvidorias de policia, tais como existem hoje na maioria dos estados, 
devem ser reformadas para poderem exercer um melhor controle externo: 


(a) Devem reportar-se diretamente ao governador e não ao Secretário de 
Estado de Segurança Pública. 


(b) Devem receber os recursos e poderes legais necessários para reduzir sua 
dependência das informações das corregedorias de polícia. 


(c) Devem emitir relatórios regularmente, fornecendo informações acessíveis 
sobre os padrões de abusos policiais e sobre a eficácia dos procedimentos 
disciplinares e penais. Essas informações devem ser agrupadas para que 
comparações úteis possam ser feitas através do tempo e em áreas geográficas. 


(d) Para que possam fornecer informações mais confiáveis sobre os pontos 
positivos e negativos das estratégias de policiamento existentes tanto em 
termos de respeitar quando de proteger os direitos, eles devem receber 
recursos para conduzir ou encomendar uma pesquisa sobre a experiência dos 
cidadãos com o crime e a polícia. 
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PROVAS PERICIAIS 


91. A rotina de não preservar o local do crime deve acabar; caso os problemas 
continuem, o Ministério Público deve usar atribuição para exercer um controle 
externo da polícia de modo a garantir a integridades das suas ações. 


92. Os hospitais devem ser obrigados a reportar às delegacias de polícia e às 
corregedorias todos os casos em que a polícia leva suspeitos já mortos ao hospital. 


93. Os Institutos Médicos Legais dos estados precisam ser totalmente 
independentes das Secretarias de Segurança Pública, e os peritos devem receber 
garantias profissionais que assegurem a integridade de suas investigações. Recursos 
e treinamento técnico adicional também devem ser fornecidos. 


PROTEÇÃO DE TESTEMUNHAS 


94. De muitas maneiras, o programa de Proteção de Testemunhas existente é um 
modelo, mas também necessita reformas: 


(a) Os governos estaduais devem fornecer recursos adequados, de modo 
freqiiente e confiável. 


(b) Os governos dos estados devem garantir que os policiais cooperem na 
escolta de testemunhas aos tribunais, de modo seguro e não ameaçador. 


(c) O governo federal deve conduzir um estudo para saber se existem meios 
de proteger as testemunhas que não querem seguir os atuais requisitos 
rigorosos do programa, e se o uso de ONGs para a implementação deve ser 
eliminado ou reestruturado. 


PROMOTORES DE JUSTIÇA 


95. A participação do Ministério Público no desenvolvimento de ações penais 
deve ser fortalecida: 


(a) Os governos estaduais devem garantir que a polícia civil notifique os 
promotores de justiça no inicio do inquérito para que os promotores possam 
prestar orientações no momento certo sobre quais provas precisam ser 
colhidas para lograr uma condenação. 


(b) A atribuição legal dos promotores de justiça de colherem provas de modo 
independente para serem apresentadas perante a justiça deve ser 
inequivocamente atestada. 


(c) Os promotores de justiça devem, rotineiramente, conduzir as suas 
próprias investigações sobre a legalidade das mortes por policiais. 
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ESTRUTURA DO JUDICIÁRIO 
96. Deve-se abolir o prazo prescricional dos crimes dolosos contra a vida. 


97. Reconhecer que permitir que as pessoas condenadas por homicídio 
aguardem os recursos em liberdade facilita a intimidação das testemunhas e 
promove uma sensação de impunidade. Os juízes devem considerar com cuidado a 
interpretação alternativa à presunção de inocência vista na jurisprudência 
estrangeira e internacional. 


98. O Conselho Nacional de Justiça e outros órgãos apropriados devem tomar 
medidas que garantam que: 


(a) Ao tomar decisões sobre os processos em seu cartório, os juízes não dêem 
prioridade às ações civis em detrimentos das penais nem escolham evitar 
processos envolvendo mortes por autores poderosos, inclusive policiais. 


(b) Os juízes de execução penal devem conduzir inspeções nas unidades 
carcerárias em conformidade com um protocolo escrito que exija conversas 
reservadas com internos aleatoriamente selecionados pelo juiz. 


SISTEMA CARCERÁRIO 


99. Ao evitar medidas que possam por em risco a população carcerária, o 
governo deve tomar medidas que acabem com o controle das facções nas prisões, 
incluindo: 


(a) Todas as praticas que motivem ou exijam que os novos internos escolham 
uma facção devem cessar. Os internos devem poder se identificar como 
“neutros” e ser colocados em presídios verdadeiramente neutros. 


(b) Os telefones celulares devem ser eliminados dos presídios com o uso mais 
rigoroso de detectores de metais e com a instalação de tecnologias que 
bloqueiam os sinais dos telefones celulares. 


(c) A administração carcerária deve restabelecer o controle do dia-a-dia da 
administração da prisão para que os agentes penitenciários e não os presos 
sejam responsáveis pela disciplina interna. 


(d) Os benefícios e a localização de todos os internos no sistema carcerário 
devem ser registrados eletronicamente e os presos devem progredir e ser 
transferidos quando aptos a fazê-lo. Internos e juízes de execução penal 
devem poder ter acesso aos registros eletrônicos no que concerne ao preso. 
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(e) A superlotação deve ser reduzida com um uso maior de penas 
alternativas, regimes abertos e a construção de novos presídios. 


100. O governo deve garantir que este relatório seja amplamente divulgado a 
todos os níveis de governo. A Secretária Especial de Direitos Humanos da 
Presidência da Republica deve se responsabilizar pelo monitoramento do progresso 
da implementação destas recomendações. 
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Anexo 1 
Programa da Visita 


Durante a minha missão de 4 a 14 de novembro de 2007, estive em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Pernambuco e Brasília. Visitei um assentamento de trabalhadores sem-terra em 
Pernambuco, um estabelecimento penal em São Paulo (Centro de Detenção Provisória II 
de Pinheiros) e também uma favela, um batalhão de polícia militar e uma delegacia de 
polícia civil no Rio de Janeiro. 


No âmbito do governo federal, tive reuniões com o Ministro das Relações Exteriores, o 
Diretor o Departamento de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores, o 
Secretário Especial da Secretária Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
Republica e muitos membros de sua equipe, o Comandante da Força Nacional de 
Segurança (FNS), a Polícia Federal, o Advogado Geral da União e Procuradores da 
Republica, o Ministro da Justiça, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara 
de Deputados. Também tive reuniões com juízes do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, representantes do Conselho Nacional de Justiça, e participei 
de uma sessão do Conselho de Defesa de Direitos Humanos. 


Em cada um dos estados, me reuni com os Secretários de Estado de Segurança Pública, 
de Administração Penitenciaria, de Justiça e os chefes da Polícia Civil e os Comandantes 
Gerais da Polícia Militar além de delegados titulares de delegacias especializadas, o chefe 
da polícia técnica e científica, o chefe do Instituto Médico Legal, o corregedor de Polícia, 
e as ouvidorias da polícia e do sistema penitenciário. Também me reuni com 
Desembargadores, conselhos penitenciários, Juízes de Execução Penal, Conselhos de 
comunidades, Promotores de justiça, Defensores Públicos, e coordenadores do Programa 
de Proteção de Testemunhas. Em Pernambuco, o Governador me recebeu e no Rio de 
Janeiro estive na Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa. 


Também estive com a equipe da ONU no país, e representantes de 29 organizações da 
sociedade civil. Ouvi relatos pessoais de 46 testemunhas, incluindo internos, índios, 
trabalhadores sem-terra, vítimas de ameaças de morte e de extorsão ou de violência de 
facções ou de policiais, e também de parentes de pessoas mortas durante operações 
policiais de grande porte, ou por esquadrões da morte, milícias, policiais ou facções. 
Essas testemunhas me contaram sobre os incidentes pessoais e traumáticos, em muitos 
casos colocando em risco a própria segurança, e por isso os agradeço profundamente. 
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SOBRE ESSA TRADUÇA 


Esta é uma tradução para o português do relatório do Relator Especial das Nações 
Unidas, Philip Alston, sobre as execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrarias, 
referente a sua visita ao Brasil nos dias 4 a 14 de novembro de 2007 (Documento ONU 
A/HRC/11/2/Add.2). 


Essa tradução não oficial foi providenciada pelo Projeto de Execuções Extrajudiciais do 
Centro de Direitos Humanos e Justiça Global, Faculdade de Direito da Universidade de 
Nova York. Essa tradução não é um documento das Nações Unidas. 


Cópias eletrônicas dessa tradução e do documento original e da única versão oficial estão 
disponíveis no site do projeto: http://www.extrajudicialexecutions.org/ 











ABOUT THIS TRANSLATION 


This is a translation into Portuguese of the report of the United Nations Special 
Rapporteur on extrajudicial, summary or arbitrary executions, Philip Alston, on his visit 
from Brazil from 4-14 November 2007 (UN document A/HRC/11/2/Add.2). 


This unofficial translation was commissioned by the Project on Extrajudicial Executions 
of the Center for Human Rights and Global Justice, New York University School of Law. 
This translation is not a United Nations document. 


Electronic copies of this translation and of the original and only official version are 
available on the Project's web site at http://www .extrajudicialexecutions.org/ 
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103. One of the main problems with the Brazilian 
system of justice concerns the public's access to it; to 
address this, there is an urgent need to strengthen the 
Office of the Public Defender. The adoption of the 
judicial reform is an important step in this direction, 
but it is not enough. The Special Rapporteur 
recommends that: 


(a) The medium- and long-term impact of the reform on 
the operational capacity of the Office of the Public 
Defender should be monitored; 


(b) The Federal Office of the Public Defender should be 
given financial and administrative autonomy, like its 
state counterparts; and 


(c) A public defender's office should be established in 
those states that do not yet have one. The Special 
Rapporteur recommends that, notwithstanding the 
laudable work done by the Brazilian Bar Association, 
the bill providing for the establishment of a highly 
innovative public defender's office in the State of São 
Paulo should be submitted and debated by parliament 





103. Um dos maiores problemas do sistema brasileiro de 
justiça diz respeito ao acesso a ela. Há uma necessidade 
urgente de fortalecer a Defensoria Pública para tratar 
dessa questão. A adoção de uma reforma judicial é um 
passo importante nessa direção, mas não é suficiente. O 
Relator Especial recomenda que: 


a) o impacto de médio e longo prazo da reforma na 
capacidade operacional da Defensoria Pública deve ser 
monitorada. 


(b) A Defensoria Pública deve ter autonomia administrativa 
e financeira, assim como seus parceiros públicos, e 


(c) A Defensoria Pública deve ser estabelecida nos 
Estados que ainda não a têm. O Relator Especial 
recomenda que, não obstante o louvável trabalho da 
Ordem dos Advogados do Brasil, o custo para o 
estabelecimento de uma Defensoria Pública altamente 
inovadora no Estado de São Paulo deve ser submetida e 
debatida pelo Congresso Nacional assim que possível. 








A Tradução livre de Christiana Galvão Ferreira de Freitas Leitão, consultora do PNUD para a SEDH/PR, abril de 2008. 








as soon as possible. 





104. Crimes and offences committed against children 
and young persons are a matter of great concern. In 
this area, priority should be given to the full 
implementation of the system provided for in the 1990 
Children and Young Persons Act. In particular, it is 
necessary to set up special courts to deal with crimes 
against children and young persons, as well as 
children's units in public defenders” offices. 


104. Os crimes e as ofensas cometidas contra crianças e 
adolescentes é uma questão muito preocupante. Nessa 
área, deve ser dada prioridade à plena implementação do 
sistema de garantias do Estatuto da Criança e 
Adolescente (1990). Em especial, é necessário 
estabelecer juizados especiais para julgar crimes contra 
crianças e adolescentes. 





105. With regard to military justice, the Special 
Rapporteur recommends limiting its jurisdiction to 
military offences and having all offences committed by 
military police officers against civilians tried by the 
ordinary couris. 


105. No que diz respeito à Justiça Militar, o Relator 
Especial recomenda a limitação de sua jurisdição a crimes 
militares, de modo que os crimes cometidos por policias 
militares contra civis passem a ser julgados pela justiça 
comum. 





106. In view of the threats and acts of violence against 
judges, lawyers and defence attorneys, especially 
those working on cases involving social issues (such 
as land, indigenous or environmental issues), the 
Special Rapporteur recommends that the Special 
Representative of the Secretary-General on the 
situation of human rights defenders should visit the 
country. 


106. Tendo em vista as ameaças e atos de violência 
contra juízes, advogados e promotores de defesa, 
especialmente aqueles que trabalham em casos que 
envolvem questões sociais (tais como questões ligadas à 
terra, a indígenas e ao meio ambiente), o Relator Especial 
recomenda que o Representante Especial do Secretário 
Geral da Organização das Nações Unidas para a situação 
dos defensores de direitos humanos visite o país. 








107. Because of the discrimination against some 
clearly vulnerable groups, a visit by the Special 
Rapporteur on contemporary forms of racism, racial 
discrimination, xenophobia and related intolerance 





107. Devido à discriminação contra alguns grupos 
claramente vulneráveis é aconselhável a visita do Relator 
Especial sobre formas contemporâneas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância. 











would be advisable. 








(108) With regard to the regulations governing a career 
in the judiciary, the Special Rapporteur recommends 
that: 


(a) Competitive examinations for entry to the judiciary 
should be anonymous; 


(b) In-service, lifelong training should be provided for 
judges, particularly in human rights and international 
law; it is strongly recommended that the handbook 
Human Rights in the Administration of Justice: A 
Manual on Human Rights for Judges, Prosecutors and 
Lawyers (No. 9 in the Professional Training Series), 
which can be found on the web site of the Office of the 
United Nations High Commissioner for Human Rights 
(www.ohchr.org), should be used in universities and 
made available to professional associations of judges 
and lawyers. The same recommendation applies to the 
Bangalore Principles of Judicial Conduct; 


(c) Objective criteria should be established for 
assessing merit as a criterion for promotion; 


(d) Affirmative action should be taken to encourage 
more women, Blacks and indigenous people to enter 
the judiciary; 


(e) Ancillary court staff should be recruited by means 
of public competitive examinations; 


(f) Measures should be taken to impose some form of 
social control over appointments to the top positions in 





108. No que diz respeito às normas que regulam as 
carreiras do Poder Judiciário, o Relator Especial 
recomenda que: 


(a) Os concursos para o ingresso no Poder Judiciário 
devem ser anônimos; 


(b) Durante o tempo de serviço, treinamentos contínuos 
devem ser oferecidos aos juízes, especialmente em 
Direitos Humanos e Direito Internacional: é fortemente 
recomendável que o manual “Human Rights in the 
Administration of Justice: A Manual on Human Rights for 
Judges, Prosecutors and Lawyers (No. 9 da Série de 
Treinamento Profissional), que pode ser encontrado no 
site do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 


Direitos Humanos (ACNUDH) (www.ohchr.org), seja 
utilizado nas universidades e seja disponível para 


associações profissionais de juízes e advogados. A 
mesma recomendação se aplica aos Princípios de 
Bangalore sobre a Conduta Judicial; 


(c) Devem ser estabelecidos critérios a fim de avaliar o 
mérito como critério de promoção; 


(d) Devem ser realizadas ações afirmativas a fim de 
encorajar mais mulheres, negros e índios a ingressarem 
no Poder Judiciário; 


(e) Auxiliares de justiça devem ser recrutados por meio de 
concursos públicos; 


(f) Devem ser tomadas medidas para impor uma forma de 











the judicial system, particularly in the Federal Supreme 
Court; and 


(9) Measures should be taken to eliminate systematic 
discrimination in the judicial sphere on the basis of, 
inter alia, gender or ethnic origin. 


controle social da indicação de pessoas para os cargos 
mais elevados do sistema judicial, particularmente no 
Supremo Tribunal Federal; 


(9) Medidas devem ser tomadas para eliminar a 
discriminação sistemática na esfera judicial, baseada, 
entre outros, em gênero e origem étnica. 





109. Steps should be taken to bring those working in 
the judicial system closer to the population. 
Experiments such as the “Listen to the community” 
project in Rio Grande do Sul, the citizens advice 
centres in São Paulo and the mobile special federal 
courts are steps in the right direction, and should be 
strengthened and replicated. Another way of bringing 
judges closer to the people is through regular visits to 
prisons, as provided for by law. 


109. Devem ser dados passos para aproximar aqueles 


que trabalham no sistema judicial da população. 
Experiências como o projeto “Escutar a comunidade”, 
projeto no Rio Grande do Sul, os centros de 


aconselhamento em São Paulo e os tribunais especiais 
federais móveis são passos nessa direção e devem ser 
fortalecidos e replicados. Outra forma de aproximar os 
juízes da população se dá por meio de visitas regulares, 
conforme previsto em lei. 





110. It is vital to collect statistical data on the 
functioning of the system of justice in order to monitor 
the effectiveness of judicial services. The Special 
Rapporteur recommends that an advanced system for 
collecting such data should be set up and that 
indicators should be established to evaluate 
improvements in judicial services. This exercise would 
be particularly useful for measuring the impact of the 
changes introduced by the judicial reform. 


110. É fundamental coletar dados estatísticos sobre o 
funcionamento do sistema da justiça a fim de monitorar a 
efetividade da prestação dos serviços judiciais. O Relator 
Especial recomenda que um sistema avançado para 
coletar tais dados deve ser implementado e que os 
indicadores devem ser estabelecidos para avaliar o 
aprimoramento do serviço judicial. Este exercício será 
particularmente útil para medir o impacto das mudanças 
introduzidas pela reforma do Poder Judiciário. 








111. In order to prevent abuse, the authorities should 
restrict the use of secrecy (confidentiality) and, in 
cases where it cannot be avoided, should inform the 





111. A fim de prevenir abusos, as autoridades devem 
restringir o uso de segredo (confidencialidade) e, nos 
casos em que o segredo não possa ser evitado, as partes 











parties of the status of the proceedings. 


devem ser informadas do status dos 


procedimentos. 


acerca 





112. In order to make judicial procedures more 
effective, and bearing in mind that the reform adopted 
makes speedy judicial and administrative procedures a 
fundamental right, the reforms being introduced should 
protect existing guarantees and at the same time 
simplify their application. This should be done by 
reducing the number of appeals and streamlining 
procedures so that the judicial decision meets the 
double requirement of being both effective and timely 


112. A fim de tornar os procedimentos judiciais mais 
eficazes e, considerando que a reforma adotada trata a 
celeridade dos procedimentos judiciais e administrativos 
como um direito fundamental, as reformas que vêm sendo 
introduzidas devem proteger as garantias existentes e, ao 
mesmo tempo, simplificar sua aplicação. Isto deve ser 
feito por meio da redução do número de procedimentos 
recursais de modo que a decisão judicial atinja o duplo 
requisito da eficácia e celeridade. 





113. It is strongly recommended that judges, 
prosecutors, lawyers and defence attorneys should 
implement the international human rights instruments 
ratified by Brazil and that they should invoke them in 
their decisions and in other judicial proceedings. 


113. É fortemente recomendável que os juízes, 
promotores e advogados, implementem os instrumentos 
de direito internacional dos direitos humanos ratificados 
pelo Brasil e que estes sejam evocados nas decisões e 
em outros procedimentos judiciais. 





114. Given the complex nature of organized crime, 
national efforts alone are not sufficient to combat it. It 
is therefore crucial to combine the efforts of everyone 
involved in combating it and to establish channels of 
cooperation between countries, especially in border 
areas. The international cooperation efforts under way 
in this area are manifestly inadequate. 


114. Tendo em vista a complexa natureza do crime 
organizado, os esforços de caráter somente nacionais não 
são suficientes para combater essa situação. Por isso, é 
fundamental combinar esforços de todas as pessoas 
envolvidas no combate ao crime organizado bem como 
estabelecer canais de cooperação entre os países, 
especialmente nas áreas de fronteiras. Os esforços de 
cooperação internacional em funcionamento nessa área 
são manifestamente inadequados. 








115. kt would be a good idea to identify and 
systematically evaluate successful initiatives taken at 





115. Seria uma boa idéia identificar e avaliar 
sistematicamente as iniciativas tomadas nos âmbitos 











the federal, State and municipal levels with a view to 
studying their viability and implementation elsewhere. 
In this respect, the executive could organize a national 
meeting to learn about them and assess their viability. 
This would not only permit a useful exchange of ideas, 
but would also promote their implementation in other 
places, while leaving it up to the State authorities to 
adapt and implement them. 


federal, estadual e municipal que tiveram sucesso, com a 
finalidade de avaliar a viabilidade de sua implementação 
em todas as regiões do país. A esse respeito, o Executivo 
poderia organizar um encontro nacional para aprender 
sobre eles e estudar sua viabilidade. Isto não somente 
permitiria um intercâmbio útil de idéias, bem como 
promoveria sua implementação em outras localidades, 
deixando a cargo das autoridades do Estado a sua adoção 
e implementação. 








116. Brazilian Government could call on the United 
Nations system for technical cooperation jin 
implementing these recommendations. In particular, 
the United Nations country team could provide 
technical assistance in such areas as: (a) the 
development of indicators for evaluating the 
functioning of the system of justice and statistical data- 
collection methods; (b) the identification and analysis 
of successful experiments that could be replicated; (c) 
the development of forms of affirmative action to 
promote greater representativeness in the judiciary; 
and (d) the organization of international cooperation 
initiatives in the judicial sector. 





116. O Governo Brasileiro poderia acionar o sistema das 
Nações Unidas a fim de receber cooperação técnica na 
implementação dessas recomendações. Em particular, a 
representação das Nações Unidas no Brasil poderia 
propiciar assistência técnica em áreas como: 


(a) o desenvolvimento de indicadores para avaliar o 
funcionamento do sistema de justiça e de métodos de 
coleção de dados estatísticos; (b) a identificação e 
análises de experiências de sucesso que poderiam ser 
replicadas; (c) o desenvolvimento de formas de ação 
afirmativa a fim de promover uma maior 
representatividade no Judiciário; e (d) a organização de 
iniciativas de cooperação internacional no setor judicial. 








Relatório do relator especial sobre formas contemporâneas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância relacionada, Doudou Diêne, 
em sua missão no 


Brasil (17-26 de outubro de 2005) 
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Introdução 


1. O Relator Especial sobre formas contemporâneas de racismo, 
discriminação racial, xenofobia e intolerância relacionada visitou o Brasil entre 
17 e 26 de outubro de 2005. Ele viajou a Brasília, Salvador, Recife, Pesqueira, 
Rio de Janeiro e São Paulo e avaliou os fatores de discriminação que afetam a 
população afro-descendente, povos indígenas e estrangeiros, incluindo 
trabalhadores migrantes, refugiados e pessoas em busca de asilo. Nesse 
contexto, ele encontrou-se com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, alguns 
ministros e outros representantes do governo em escala nacional e local, com o 
presidente do Senado e membros do parlamento, com membros da Suprema 
Corte, do judiciário e de organizações não governamentais (ONGs), com 
representantes da mídia, membros de diversas religiões, comunidades 
envolvidas e oficiais das Nações Unidas. 


2. O Relator Especial realizou a sua visita em muito boas condições, graças 
à cooperação e ao excelente suporte logístico das autoridades brasileiras. O 
Relator Especial agradece, ainda, ao escritório do Coordenador Residente do 
sistema das Nações Unidas no Brasil por seu incrível apoio, às ONGs e aos 
membros das comunidades com as quais ele se reuniu pela sua preciosa 
cooperação. 


l RETROSPECTO GERAL 
A. Situação étnica e demográfica 


3. O Brasil possui uma população total de 169 milhões e 590 mil pessoas. A 
população afro-descendente compreende 46,2 por cento da população. A 
população indígena (os índios), estimada em cerca de 734.127 pessoas 1, ou 0,4 
por cento da população, é composta por 220 diferentes grupos, fala 280 línguas 
e está distribuída por quase todas as regiões do Brasil, embora a maioria dela 
viva na região amazônica. 


B. Contexto histórico 


4. Os portugueses chegaram ao território brasileiro em 1500 e encontraram 
uma população indígena. Desde então, essa população indígena tem sido 
dizimada por séculos de violência, epidemias e doenças trazidas pelo invasor 
europeu. A história colonial brasileira caracterizou-se pela exportação de 
madeira, cana-de-açúcar, ouro e diamantes, o que consumiu intensa mão-de- 
obra escrava africana, trazida pelos portugueses por mais de três séculos. O 
Brasil recebeu 40 por cento das estimadas dezenas de milhões de africanos 
escravizados transportados pelos europeus com destino ao hemisfério norte, às 
Américas e ao Caribe. Em vários episódios de revolta e resistência à 
escravização, grupos de escravos africanos conseguiram escapar, criando 
comunidades negras organizadas chamadas de “quilombos”. 


O: A escravidão foi abolida em 1888. A miscigenação racial que se seguiu 
entre negros, brancos e índios determinou o mapa étnico e cultural do Brasil. O 
Brasil tornou-se independente em 1822. A república foi proclamada em 1889 e 
um sistema federativo e descentralizado foi adotado. O racismo e a 
discriminação racial, pilares ideológicos da colonização e do sistema escravista, 
afetaram profundamente a estrutura da sociedade brasileira. Após o fim do 
século dezenove, com dois terços da população formados por descendentes de 
africanos, o país implementou uma política de branqueamento da população: o 
Estado promoveu a imigração de milhões de europeus brancos. Um regime 
militar assumiu o governo de 1964 a 1985, até que o Brasil retornasse à 
democracia em 1989. O atual presidente, Luiz Inácio Lula da Silva, foi 
empossado em 1º de janeiro de 2003. 


C. Sistema legal e institucional 


6. O Brasil é parte de seis dos sete mais importantes instrumentos 
internacionais de direitos humanos, incluindo a Convenção Internacional sobre 
Direitos Políticos e Civis, a Convenção Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais e a Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial. O país também ratificou a Convenção sobre 
Povos Indígenas e Tribais, 1989 (No. 169), da Organização Internacional do 
Trabalho, a qual entrou em vigor no Brasil em 2008. 


Tt. O sistema legal doméstico brasileiro prevê uma clara proibição da 
discriminação racial. A Constituição Brasileira de 1988 criminaliza atos de 
racismo, sujeitando os infratores à prisão sem direito a fiança ou prescrição. 
Essa proibição está presente na Lei 7716 de 1989, a qual foi posteriormente 
modificada pela Lei 9459 de 1997, que ampliou seu foco e incluiu atos oriundos 
não apenas de discriminação baseada em raça ou cor, mas também em etnia, 
religião ou nacionalidade. De acordo com a Constituição, o novo Código Civil de 
2003 elimina restrições discriminatórias em relação ao exercício dos direitos 
civis pelos povos indígenas, os quais deixaram de ser considerados “cidadãos 
relativamente incapazes”. 


8. A Constituição, nos artigos 231 e 232, assegurou os direitos dos índios ao 
reconhecimento de suas organizações sociais, costumes, línguas, credos e 
tradições, bem como o direito original às terra por eles tradicionalmente 
ocupadas. Ela definiu o dever da União de demarcar essas áreas até 1993, 
protegendo-as e assegurando o respeito à sua propriedade. Essas terras são 
propriedade inalienável e indisponível da União e os índios detêm o seu usufruto 
permanente e exclusivo. Os índios e suas organizações têm se valido da 
legislação para defender seus direitos e interesses. 


D. Metodologia 


9. O Relator Especial baseou sua investigação em três questões principais 
que foram dirigidas a todos os interloculores com os quais ele se reuniu: (a) 
Existe racismo e discriminação racial no Brasil? (b) Caso afirmativo, quais são 
as suas manifestações e expressões? (c) Quais são as políticas adotadas pelo 
governo no seu combate e quais seriam as melhores soluções do ponto de vista 
das comunidades discriminadas? Nas duas seções seguintes, o Relator 
Especial avalia as políticas e programas principais que lhe foram descritos pelas 
autoridades governamentais e locais (seção Il), bem como os receios e 
avaliações da sociedade civil e das comunidades envolvidas (seção III). A partir 
daí, ele apresenta suas conclusões (seção IV), seguidas de suas 
recomendações (seção V). 


Il. ESTRATÉGIA POLÍTICA E LEGAL DAS AUTORIDADES PÚBLICAS 


10. O Relator Especial, na intenção de avaliar a vontade política de combater 
o racismo na mais alta esfera, teve a honra e o prazer de encontrar-se com o 
presidente Lula da Silva. Ele apreciou o reconhecimento franco da parte do 
Presidente da existência do racismo e de sua influência na mentalidade e na 
vida cotidiana da sociedade brasileira, assim como a forte expressão de sua 
vontade política no sentido de erradicá-lo. O Presidente reconheceu que a 
legislação é insuficiente, citou a resistência e os obstáculos a qualquer mudança 
significativa e destacou o desafio de transformar profundamente a mentalidade 
atual. Nesse contexto, foi adotada a lei a respeito do ensino de história africana 
nas escolas primárias. Nos últimos anos, instituições e programas responsáveis 
especificamente pelo combate à discriminação racial foram estabelecidos, 
incluindo um programa de ação afirmativa em universidades e o 
estabelecimento, em 2003, da Secretaria Especial para a Promoção da 
Igualdade Racial (SEPPIR). O Presidente admitiu que ainda há muito a ser feito. 


11. A Ministra da SEPPIR observou que o racismo está presente na 
sociedade e nas instituições, ainda que frequentemente de forma disfarçada. A 
sua manifestação principal é a discriminação no campo do trabalho, 
considerando-se que poucos negros trabalham em instituições públicas e 
privadas ocupando altos postos. O mesmo ocorre nos partidos políticos, no 
ensino, nos hospitais, bem como nas atividades de entretenimento. Da mesma 
forma, a representação dos negros na mídia é bastante negativa, sendo que ela 
não retransmite as informações fornecidas pela SEPPIR sobre suas atividades 
para a promoção da igualdade racial. Tendo-se em vista o enraizamento do 
racismo, os esforços de erradicação deveriam ser constantes e envolver todos 
os ministérios, assim como o setor privado e a sociedade civil. É necessário que 
toda a sociedade reconheça a igualdade e a diversidade racial e que sejam 
empreendidas medidas compensatórias e ações afirmativas para que se possa 
corrigir uma situação historicamente desigual. A título de exemplo, o Ministério 
das Relações Exteriores tem um projeto piloto de concessão de bolsas a 


candidatos negros que estejam se preparando para o competitivo processo de 
recrutamento diplomático. Dentre outras ações positivas, destaca-se o projeto 
do Ministério da Saúde de incluir demandas específicas dos negros no programa 
nacional de saúde. Na mesma linha, a SEPPIR acaba de lançar um programa 
de valorização do trabalho doméstico — o qual é quase que exclusivamente 
desempenhado por mulheres negras — que busca promover um tratamento justo 
para com essas trabalhadoras e o reconhecimento de seu direito à seguridade 
social, à segurança e a um salário digno. Finalmente, ela destacou a 
importância de se ter instrumentos apropriados para analisar a discriminação: a 
SEPPIR promove a inclusão de caracteristicas raciais em todos os registros de 
dados em escala municipal, estadual e federal, com o fim de reunir dados 
qualitativos sobre as condições de vida dos negros e sua inserção na vida 
pública. 


12. A Secretaria Especial de Direitos Humanos denunciou assassinatos de 
muitos negros (especialmente os jovens e pobres) nos subúrbios de grandes 
cidades, praticados principalmente pela polícia e por esquadrões da morte. 
Medidas severas são necessárias com relação a esse assunto. A Secretaria 
Especial também mencionou a falta de professores treinados para que se possa 
implementar a lei do ensino de história africana nas escolas primárias. Neste 
contexto, a SEPPIR assinou um acordo com o Ministério da Educação para o 
treinamento de aproximadamente 45.000 professores na Universidade de 
Brasília em 2006. Por fim, a Secretaria Especial sinalizou para a necessidade 
do governo investir significativos recursos financeiros para fazer frente às 
enormes disparidades sócio-econômicas dentro da sociedade brasileira, geradas 
pela forma mais séria de discriminação racial: a escravidão. 


13. A Secretaria Especial para as Mulheres destacou a difícil situação de 
mulheres negras, indígenas e quilombolas, as quais sofrem ainda mais com as 
desigualdades derivadas da discriminação racial. As empregadas domésticas, 
por exemplo, predominantemente mulheres e negras, não têm quaisquer direitos 
econômicos. A discriminação existe, porém, em todos os níveis. De acordo 
com o Relatório de Desenvolvimento Humano 2005 do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (UNDP) sobre o desenvolvimento humano no 
Brasil 2, a renda média mensal das mulheres negras no Brasil em 2003 foi de R$ 
279,70, contra R$ 428,30 para os homens negros, R$ 554,60 para as mulheres 
brancas e R$ 931,10 para os homens brancos. O estado da Bahia, com o maior 
número de afro-brasileiros do país (80 por cento da população), é também o que 
mais promove discriminação contra as mulheres negras: elas recebem 40 por 
cento do salário de um homem branco que exerce a mesma função. As 
mulheres encontram, ainda, mais dificuldades na obtenção de documentos de 
identificação e no acesso a empréstimos do que os homens. 


14. O Ministro da Justiça reconhece que o racismo está profundamente 
arraigado na mentalidade brasileira, mas as autoridades públicas escondem o 
fato. Hoje, o reconhecimento político do racismo existe em conjunto com uma 


boa estrutura legislativa, embora a mudança de mentalidade seja algo difícil de 
atingir. Alguns progressos significativos têm sido feitos com os programas de 
ação afirmativa nas universidades. O judiciário, contudo, é bastante 
conservador e tem incorporado o preconceito racial. Portanto, um programa 
externo de monitoramento sobre a democratização do judiciário tem sido 
implementado. 


15. O Ministério da Saúde tem colaborado ativamente com a SEPPIR: eles 
criaram conjuntamente um Comitê Misto formado por representantes do 
Governo, pesquisadores negros e líderes de movimentos sociais, o qual deve 
propor programas ao Ministério. Isso conduziu, por exemplo, ao lançamento de 
um programa de combate à anemia falciforme, que é mais frequente na 
população negra, bem como de um programa de treinamento de líderes negros 
sobre como participar deste Comitê, o que é essencial para o funcionamento do 
processo. Um programa para a redução da alta taxa de mortalidade de crianças 
e mulheres negras também foi criado, assim como uma campanha de combate 
ao racismo institucional dentro do Ministério. Com relação à esterilização de 
mulheres negras, a questão está sendo considerada, embora a situação ainda 
seja preocupante. Os negros são, ainda, os mais afetados por problemas de 
saúde mental, principalmente depressão e violência, e também pelas drogas. 
Na esfera municipal, ainda é muito difícil oferecer serviços de saúde adequados, 
especialmente em áreas remotas. 


16. O Presidente do Senado fez alusão ao Estatuto da Igualdade Racial, 
proposto pelo Senador Paulo Paim, que oferece um arcabouço legal harmônico 
para o combate à discriminação racial nas áreas do trabalho, saúde, educação, 
cultura e nos meios de comunicação. O Estatuto estabelece, também, uma cota 
de recrutamento mínimo de 20 por cento nas universidades e na administração 
pública e cria um Fundo para financiar a implementação de políticas públicas 
para a igualdade racial. O Estatuto tem o apoio das comunidades afro- 
descendentes e da maioria dos atores políticos. 


17. Em âmbito regional, o Governador da Bahia descreveu os programas 
desenvolvidos pelo estado. Foi criada, em particular, uma Comissão para a 
comunidade negra e tem sido desenvolvido um plano de combate ao racismo. O 
Estado tem um centro de excelência no combate à anemia falciforme e promove 
cotas da educação primária à terciária. O Governador expressou especial 
preocupação com a alta taxa de assassinatos de negros por esquadrões da 
morte, nos quais ele admitiu haver envolvimento de alguns policiais: em 
resposta, ele criou uma unidade especial de polícia encarregada de combater 
crimes de extermínio. Ele também sublinhou a necessidade fundamental de 
valorizar a presença, a cultura e a religião da população negra: se tal valor for 
reconhecido, as tensões raciais deverão diminuir. Finalmente, ele fez menção a 
um programa para a educação de índios e a um concurso específico para 
professores índios brasileiros. 


18. Durante a visita do Relator Especial a Salvador, o Prefeito inaugurou o 
Conselho Municipal de Direitos Humanos, com igual representação do governo 
local e da sociedade civil, o que permitirá aos líderes da sociedade civil a 
participação no desenvolvimento de políticas municipais de direitos humanos. A 
sua prioridade deverá ser o combate ao assassínio de jovens negros, após a 
revelação de estatísticas chocantes indicando que na cidade de Salvador 631 
pessoas foram assassinadas nos primeiros oito meses de 2005, dentre elas, 
quase todos jovens negros: isso representa um aumento de 19 por cento em 
relação aos últimos números. A maioria desses crimes não tem sido punida. O 
Conselho tratará de outras questões, tais como a perseguição e o assassinato 
de homossexuais, a intolerância religiosa contra cultos africanos, a luta pelo 
reconhecimento de quilombos, a melhoria na educação, saúde e habitação, a 
demarcação de terras indígenas e a erradicação do racismo institucional. 


19. Em Recife, o Governador de Pernambuco sugeriu que o racismo não é 
um problema relevante no Brasil. O racismo existe, mas é limitado, enquanto as 
disparidades sociais e a violência são predominantes. Ele disse que o país tem 
ídolos negros no futebol e na música, o que demonstra a ausência de racismo. 
Entretanto, sempre que o racismo ocorre, ele é denunciado e punido. Em 
relação às políticas implementadas, uma conferência regional sobre igualdade 
racial foi organizada em maio de 2005 e debates sobre questões de direitos 
humanos têm sido organizados pelo país. 


20.  Orepresentante da Polícia Federal de Pernambuco declarou que o 
racismo é raro e limitado a uns poucos casos no estado. Os brasileiros fazem 
piadas e isso é ocasionalmente interpretado como preconceito. Além disso, 
algumas pessoas tentam tirar vantagem da legislação anti-racismo para atender 
a interesses próprios. No tocante a assassinatos praticados pela polícia, ele 
afirmou que os esquadrões da morte não têm atuado nos últimos dezoito meses. 
Segundo notícias, um policial militar matou um índio em 2005: nesse contexto, 
ele lamentou que as ONGs e a Igreja sempre defendam os índios sem 
reconhecer que eles também podem ser criminosos. Por fim, ele afirmou não 
estar ciente de qualquer tratamento discriminatório em relação a pessoas em 
busca de asilo em Pernambuco. 


21. Em São Paulo, o Relator Especial foi informado da criação, em 1993, de 
um Conselho para a Participação e o Desenvolvimento da Comunidade Negra 
em âmbito estadual, reunindo as organizações da sociedade civil no sentido de 
aconselhar o governo no desenvolvimento de políticas públicas. O Secretário de 
Justiça do estado, primeiro afro-brasileiro nesse cargo, declarou que, enquanto o 
racismo é geralmente reconhecido na esfera política, a mídia e a população em 
geral o negam. A discriminação racial é evidente na pobreza generalizada, 
fome, exclusão médica e educacional, falta de acesso a empregos, justiça e 
participação política da população negra. Ela também se manifesta no 
denegrimento das religiões de origem africana. Soluções para esses problemas 
devem ser criadas dentro de cada ministério, departamento estadual e 


município. A Secretaria de Justiça e o seu Conselho trabalham em parceria com 
a Secretaria de Educação a respeito das cotas e com a Secretaria de Saúde no 
atendimento às necessidades da população negra. Ela também trabalha no 
redescobrimento e preservação da cultura dos povos afro-descendentes, na 
promoção de uma imagem neutra ou positiva dos negros na mídia e no 
treinamento de professores e policiais. Finalmente, o Relator Especial registrou, 
com grande interesse, que a Secretaria de Justiça está criando uma delegacia 
para crimes raciais. 


22. O Secretário de Direitos Humanos do estado do Rio de Janeiro fez 
referência ao recente e emblemático caso do assassinato de um homem em São 
Paulo praticado pela polícia: quando descobriu-se que se tratava de um 
dentista, houve grande repercussão do caso e os policiais envolvidos foram 
rapidamente julgados e condenados. Esse é praticamente um caso único: em 
relação aos milhares de outros casos similares de assassinato, nada é feito. O 
Rio de Janeiro é o único estado que tem uma controladoria externa da polícia, o 
que ilustra a gravidade da situação. Em um recente massacre de 29 pessoas 
(todas negras, restando apenas um sobrevivente) praticado pela polícia, a 
Secretaria de Direitos Humanos auxiliou a controladoria externa no seu trabalho, 
propondo e obtendo a adoção pelo Governador de uma anuidade vitalícia para 
as famílias das vítimas. Contudo, no que se refere a sanções, de acordo com 
uma pesquisa conduzida por ele em 10 distritos policiais, apenas 4 por cento 
dos crimes cometidos são solucionados, e, mesmo assim, para as camadas 
mais altas da sociedade. A Secretaria auxilia no treinamento de policiais para 
sensibilizá-los quanto a abordagens racistas. 


Quilombos 


23. Oartigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
estabelece que os membros remanescentes de comunidades quilombolas que 
ocupam suas terras têm a propriedade definitiva delas e, portanto, o Estado lhes 
concederá os títulos de propriedade. De acordo com outros dispositivos, os 
quilombos devem também ser protegidos como Território Cultural Afro-Brasileiro. 
O Decreto 4887, de novembro de 2003, regulamenta o processo de 
reconhecimento dos quilombos, reconhecendo o princípio de auto-identificação 
das populações, as quais determinam elas próprias se são parte de um 
quilombo, em conformidade com a Convenção de Povos Indígenas e Tribais, 
1989 (No. 169). 


24. A Fundação Palmares, encarregada da identificação de quilombos e de 
sua defesa legal, está muito preocupada com o aumento da violência em relação 
a essas comunidades. O Governo está comprometido com o processo de 
reconhecimento. Atualmente, há 2.250 comunidades quilombolas identificadas e 
270 transferências de terra foram feitas, beneficiando 400 comunidades, como 
resultado do Programa Brasil Quilombola. O Governo, entretanto, não reage 
suficientemente à violência que cerca esse processo, a qual é perpetrada por 


proprietários rurais que não estão dispostos a entregar a terra às comunidades 
quilombolas. Além disso, o judiciário frequentemente não está disposto a 
reconhecer as terras em razão de preconceito racial: a Fundação tem 
desenvolvido atividades de sensibilização junto ao judiciário. 


As comunidades indígenas 


25. Em 1910, o Serviço de Proteção ao Índio foi criado para proteger os 
interesses dos índios, evoluindo para a hoje cnamada Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI). O presidente do órgão afirmou que a FUNAI tem cinco linhas de 
trabalho: (a) Demarcação e consolidação de terras indígenas. Neste campo, o 
Brasil tem progredido mais do que qualquer outro país da América Latina: 22 
por cento da Amazônia e 12 por cento do território brasileiro estão demarcados e 
registrados como terras indígenas. Em algumas áreas, nas quais os índios 
perderam suas terras e estão confinados em pequenas faixas e os governos 
locais relutam em devolver-lhes suas terras, os problemas persistem. Ele 
concluiu que 12 por cento das terras brasileiras são suficientes e nada mais 
pode ser concedido aos índios: (b) Proteção à saúde dos índios, por meio da 
Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), seção do Ministério da Saúde 
encarregada da saúde dos índios, a qual fornece serviços médicos em aldeias 
indígenas; (c) Educação: considerando-se que o sistema público está aquém 
das necessidades, a FUNAI paga as despesas de 2.000 estudantes índios em 
escolas privadas; (d) A promoção de uma economia sustentável, estimulando a 
sobrevivência de aldeias indígenas: neste ponto, seria necessária uma 
legislação que permitisse aos índios a exploração de seus recursos minerais; e 
(e) A promoção da participação dos índios na FUNAI (700 índios dentre 2.000 
servidores civis) e na vida pública: atualmente, os índios coordenam apenas 
quatro municícios. Não há nenhum parlamentar ou governador índio, embora 
tenha havido um deputado federal índio de 1983 a 1987 ( Cacique Juruna). 


26. Com relação à discriminação, o presidente da FUNAI declarou que os 
índios podem se sentir discriminados no Sul, onde talvez sejam vistos com 
estranheza, mas no resto do país eles são bem aceitos e reconhecidos como 
parte da nação. 


O Judiciário 


27. De acordo com a Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ellen 
Gracie Northfleet, e com Joaquim Barbosa, primeiro juiz afro-brasileiro do 
Supremo Tribunal Federal, os juízes precisam estar atentos a seus preconceitos: 
medidas devem ser tomadas, principalmente por meio de treinamento, para 
evitar que tais preconceitos influenciem em suas decisões. Os juízes já 
recebem treinamento similar com relação a discriminação de gênero. O 
Supremo Tribunal Federal não tem muitas oportunidades de debater questões 
de discriminação racial, uma vez que chegar a esse nível de jurisdição é 
dispendioso para a maioria dos casos. Contudo, no veredito de um caso recente 


envolvendo uma publicação anti-semita, o Tribunal adotou uma clara posição 
contrária à discriminação racial, declarando que a liberdade de expressão não 
inclui a disseminação de mensagens discriminatórias. O Tribunal terá 
brevemente uma nova oportunidade de examinar essa questão em um recurso 
relacionado à inconstitucionalidade das cotas. Os dois juízes louvaram o 
importante trabalho realizado pelo Ministério Público do Trabalho com relação a 
ações coletivas. 


28.  Osjuízes do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco apontaram 
que a discriminação no Brasil não é racial, mas sócio-econômica. Não há 
racismo baseado em diversidade étnica, as pessoas vivem harmoniosamente 
em conjunto e não tem ocorrido qualquer caso de condenação por racismo no 
tribunal. Ele observaram que é raro ver um juiz índio ou negro, mas não em 
razão de racismo. O tribunal está trabalhando atualmente para o 
reconhecimento de casamentos realizados na religião africana do Candomblé. 


O Ministério Público 


29. O Ministério Público é uma instituição independente no Brasil. Ele está 
encarregado de promover a justiça, mas também de proteger o sistema 
democrático. O Ministério Público Federal para assuntos civis e criminais 
afirmou que o sistema legal é bom, embora ainda insuficiente. Mais 
preocupantemente, a implementação da lei torna-se difícil, uma vez que a idéia 
de que a discriminação é econômica, e não racial, prevalece nas instituições 
públicas. Um projeto experimental de combate ao racismo institucional está 
sendo lançado pela SEPPIR, pelo Departamento para o Desenvolvimento 
Internacional, UNDP, Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura e 
pelos promotores públicos dos estados da Bahia e de Pernambuco. O Ministério 
Público Federal também está lançando um programa para identificar o racismo 
institucional dentro do órgão. A propósito, existem poucos promotores negros 
no país. 


30. O Ministério Público do Trabalho está realizando um trabalho muito 
interessante no campo da discriminação racial no emprego. Baseado no fato de 
que muitos casos racialmente motivados de recusa à contratação são difíceis de 
provar (na história da justiça do trabalho, existiram apenas cinco casos de 
condenações por racismo), o órgão lançou um projeto para conscientizar os 
cinco maiores bancos privados a respeito dessa questão. Um levantamento 
mostrou que, enquanto a população negra representa 50 por cento da 
população ativa do Brasil, estes bancos empregam 43,7 por cento de mulheres 
brancas, 37,/ por cento de homens brancos, 10,6 por cento de homens negros e 
8,1 por cento de mulheres negras. Enquanto estes bancos apontam o baixo 
nível de qualificação como a razão de tal disparidade, o estudo revelou que 
empregados negros têm um grau de escolaridade mais alto, mas salários 
menores e uma progressão mais lenta na carreira. Quase não há negros em 


posições de gerência, enquanto alguns diretores brancos não têm sequer 
diploma universitário. 


31. Os programas de integração propostos pelo Ministério Público do 
Trabalho foram aceitos em alguns bancos, mas até agora não há resultados 
concretos. O órgão propôs, então, um sistema de cotas, recusado por todos os 
bancos. Assim, fracassada a conciliação, o órgão deu início a ações legais 
coletivas contra os bancos, as primeiras desse tipo em nome de uma 
coletividade. Enquanto estes bancos têm contratado os mais caros advogados 
para essas causas legais, o Ministério Público do Trabalho continua com a sua 
luta e os seus planos de estender essas ações a outros setores da economia. 


32. O Advogado Geral de Pernambuco destacou o quão arraigado é o 
racismo em seu estado: a escravidão afetou a sociedade e os preconceitos 
persistem nas mentalidades ainda hoje. As principais manifestações de racismo 
são a exploração do trabalho negro (especialmente o das mulheres negras), os 
assassinatos de jovens negros e as disparidades econômicas e sociais. Como 
resultado, a Advocacia Geral criou um Grupo de Trabalho sobre o Racismo, 
composto de sete promotores que treinam outros colegas sobre a legislação 
contra o racismo e ajudam a dar mais visibilidade à questão. Este trabalho é 
realizado em estreita parceria com o Movimento Negro Unificado (MNU). Em 
colaboração com o MNU, o Grupo de Trabalho também sensibiliza o judiciário, 
que nem sempre está muito atento a esses assuntos. Casos identificados como 
racismo pelos promotores especializados são vistos por juízes como meros 
casos de difamação. 


Il. APRESENTAÇÃO DA SITUAÇÃO PELAS 
COMUNIDADES ENVOLVIDAS 


A. Comunidades afro-brasileiras 


33. Os africanos foram trazidos ao Brasil como negros escravizados. Muitos 
interloculores, incluindo ONGs e professores universitários, sustentam que a 
escravidão continua ainda hoje: embora tenha sido abolida em 1888, a 
discriminação, exploração e marginalização que caracterizavam esse sistema 
permanecem por outros meios. Os escravos, que tiveram todos os bens 
tomados, foram libertados sem qualquer compensação ou meios de iniciar uma 
vida digna. A propósito, hoje 47 por cento dos negros vivem abaixo da linha da 
pobreza, contra 22 por cento de brancos. 3 Toda a sociedade, incluindo as 
instituições, está organizada a partir de uma perspectiva racista: os negros são 
excluídos de todos os setores da sociedade e relegados aos trabalhos difíceis e 
aos mais baixos salários, com seus direitos básicos, incluindo o direito à vida, 
sendo violados. Além disso, sua humanidade e cultura ainda estão por ser 
plenamente reconhecidas. 


34. Graças aos persistentes esforços do MNU, na Conferência Mundial contra 
o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Relacionada, o Brasil 
reconheceu pela primeira vez ser um país racista: reconheceu os direitos 
fundamentais da população negra e se comprometeu com projetos de ação 
afirmativa. Contudo, tal compromisso positivo, seguido da criação da SEPPIR e 
da adoção de várias leis, ainda não foi traduzido em mudanças concretas: uma 
das razões é a ausência de suficientes fundos alocados para a implementação 
de tais políticas. 


35.  Emseguida ao aumento de mortes de jovens negros na Bahia (631 nos 
primeiros oito meses de 2005, 19 por cento a mais do que em 2004), foi lançada 
pelo MNU a campanha “Reaja ou Morra” em maio de 2005. Os negros, que têm 
sido perseguidos e eliminados por séculos, sentem que uma política de 
extermínio ainda está em vigor, caso contrário, tantos assassinatos não teriam 
ocorrido sem uma forte reação do governo e uma punição severa por parte do 
judiciário. 


36. A população afro-descendente não se sente protegida pelas autoridades 
públicas. Jovens negros são constantemente tomados por traficantes e 
criminosos: eles são vítimas constantes do preconceito racial e da 
discriminação. Muitos testemunhos relataram que a polícia invadiu casas de 
famílias negras e acabou por matar alguém. Outros negros são mortos em 
delegacias de polícia. O MNU está requisitando uma comissão de inquérito 
sobre os esquadrões de extermínio no estado da Bahia e em outros lugares. 


37. Mulheres negras também estão sujeitas a violência. Vivendo em áreas 
pobres e com ganhos muito baixos, elas são vítimas dos traficantes e da 
violência doméstica. Elas não denunciam seus maridos por medo de reações 
violentas: algumas delas têm sido queimadas ou baleadas por seus maridos. 
Mulheres negras também estão sujeitas a violência e exploração como 
empregadas domésticas: um quinto delas trabalha no serviço doméstico sem a 
proteção de leis trabalhistas, recebendo remuneração inferior e sem direito a 
seguridade social ou outras garantias básicas. Dezessete por cento delas não 
são remuneradas. Em geral, no mercado de trabalho as mulheres negras 
recebem 40 por cento do salário de um homem branco pelo mesmo serviço. 
Além disso, cerca de 30 por cento das mulheres negras têm sido submetidas a 
esterilização seguindo uma política governamental. Algumas mães vivem sem 
saber o destino de seus filhos, como no caso das mães dos 11 adolescentes da 
Favela Acari que desapareceram em 1993: um policial militar é suspeito de tê- 
los matado e, embora algumas evidências tenham sido encontradas, as 
investigações não avançaram. Algumas mães souberam que seus filhos tinham 
sido mortos, mas nenhuma justiça foi feita. 


38. Metade da população negra vive na pobreza e sem acesso a serviços de 
saúde. A taxa de mortalidade é muito mais elevada entre os negros do que 
entre os brancos, assim como a expectativa de vida: 67,87 para os negros e 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


11 - Educação e metodologia para os direitos humanos: 
cultura democrática, autonomia e ensino jurídico 


Ednardo C. B. Bittar 


Educação: entre treinamento e formação 


À polêmica em torno da educação é de fundamental importância 
para a constituição de um arsenal de conceitos para basearem o 
desenvolvimento das concepções em torno de uma cultura democrática, 
aberta, pluralista e voltada para os direitos humanos. O debate sobre o 
próprio conceito de educação evoca, portanto, a necessidade de uma devida 
atenção ao problema da racionalidade, tendo em vista que é sobre ela que 
se estruturam as práticas educativas visando à socialização. Este debate 
sobre a razão não se faz sem um recurso direto ao tema da razão herdada 
da modernidade! o que implica na avaliação, através do pensamento da 
Escola de Frankfurt, na necessidade de se pensar que parâmetros e práticas 
definem o encaminhamento de uma ponderada proposta de ensino focado 
em práticas de educação para os direitos humanos. 

Desde logo, deve ser desmistificada aquela idéia tradicional de 
que tudo o que tem a ver com educação e racionalização, tem a ver com 
progresso, desenvolvimento e melhoria. O mito de que educar é formar, 
deve ser desfeito. A educação como Ausbildung (treinamento) deve ser 
diferenciada da educação como Bzldung (formação). Desta forma, o 
que se percebe, é que educar pode significar também a preparação que 
direciona o desenvolvimento destas ou daquelas qualidades, habilidades 


1 Esta crítica do legado moderno do Iluminismo é compartilhada pelos principais autores 
que inspiram as teorias educacionais contemporâneas, entre os quais se encontra Michel 
Foucault. Aliás, sobre esta proximidade entre Escola Crítica e Foucault, leia-se: “A questão 
da emergência e do desenvolvimento das formas de racionalidade na cultura ocidental 
e seus efeitos constituem um dos temas cardeais tanto nas pesquisas de Weber, quanto 
nas dos frankfurtianos e nas de Foucault. Quando, em uma das teses mais polêmicas de 
Vigiar e Punir, assevera que as mesmas Luzes que descobriram as liberdades inventaram 
as disciplinas, situa-se no mesmo campo de crítica e reprovação dos autores da primeira 
geração da Escola de Frankfurt, afinal eles “(...) começaram a expor o que chamaram de 
“a dialética do Iluminismo” — o lado sombrio do Iluminismo que fomenta sua própria 
destruição” (BERNSTEIN, 1993, p.35-36). Tanto Weber como Adorno e Horkheimer são, 
ao mesmo tempo, herdeiros do Iluminismo e seus críticos” (RAGO; ORLANDI e 
VEIGA-NETO, 2002, p. 73-74). 
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73,99 para os brancos. Nas favelas, onde 90 por cento dos moradores são 
negros, as condições de vida são muito precárias e degradantes, com acesso 
muito limitado a serviços médicos e falta de professores. Após passar pelas 
creches, na ausência de escolas, muitas crianças se envolvem com traficantes 
no tráfico de drogas. O nível de analfabetismo é inaceitavelmente alto. O 
sentimento geral é de que eles não têm esperança de obter uma educação 
decente, de que as boas escolas são inacessíveis a eles e de que não há 
chance alguma de eles ingressarem posteriormente na universidade. Eles estão 
nas mãos dos traficantes e a polícia não os protege, ao contrário, os mata. 


39. O Relator Especial ouviu testemunhos de ataques ou insultos, tais como 
“lugar de negro é na jaula”, que foram denunciados mas não tiveram qualquer 
consequência, uma vez que a polícia não os qualifica como casos de racismo, 
OU, Nos raros casos em que a denúncia é aceita, essa qualificação é por vezes 
descaracterizada pela promotoria. Como resultado, há total impunidade para o 
racismo, apesar da legislação em vigor. Somada a isso, existe a criminalização 
dos negros. As comunidades acreditam que a violência institucional, o racismo 
institucional e a criminalização de negros visam a garantir os privilégios da elite 
branca que continua a explorar a força de trabalho dos negros. 


40. Homossexuais negros sofrem dupla discriminação, por causa de sua cor 
e de sua orientação sexual. Mesmo dentro da comunidade negra, o 
homossexualismo é visto como debilitante, como uma afronta à ordem social 
estabelecida e à imagem do homem negro, do qual se espera uma atitude viril. 
Os homossexuais sofrem com a violência física, chegando à morte em alguns 
casos (158 homossexuais foram assassinados no Brasil em 2004), mas a 
negação de sua humanidade e identidade também gera sofrimento psicológico. 
O Governo aprovou a política “Brasil sem Homofobia” para começar a lidar com 
o problema. 


41. No plano cultural, os negros denunciam a manipulação da cultura negra 
para fins comerciais, particularmente em Salvador, mas também no Rio de 
Janeiro, onde o carnaval não é mais uma celebração negra, mas um espetáculo 
para entreter brancos. Uma apropriação errada da cultura negra está em curso. 
A mídia é controlada por brancos, emprega majoritariamente brancos e mostra 
quase que exclusivamente brancos na televisão. Quando os negros aparecem, 
por exemplo, em seriados, eles tendem a ocupar papéis ou representações 
marginais, assim como no caso dos índios. A afro-religião do Candomblé é 
também apresentada de forma muito negativa. A história dos negros não é 
promovida e nem mostrada corretamente. 


42.  Aação afirmativa é uma forma de combater essa discriminação 
profundamente enraizada, de acordo com ONGs e representantes negros: ela 
permitiria, por meio da educação, o acesso ao poder político e econômico. Em 
2001, a Universidade Federal da Bahia lançou um programa de cotas para 
estudantes negros egressos da escola pública. Esta idéia foi levada adiante 


pela delegação brasileira na Conferência Mundial contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Relacionada. Esse programa 
enfrentou enorme resistência na universidade, na sociedade, na mídia e no 
governo. Mais tarde, o Governo adotou a idéia. Antes de sua adoção, apenas 
1,8 por cento dos estudantes universitários eram negros, sendo que os negros 
representam mais de 80 por cento da população do estado da Bahia. De acordo 
com a Decana da Universidade, as cotas têm sido a primeira medida realmente 
efetiva adotada desde 1888 em favor da população negra e esta ação conduziu 
ao primeiro debate real sobre racismo no país: antes disso, o racismo era 
ignorado e o embranquecimento da população era tão abrangente que muitos 
negros negavam ser negros. A Decana da Universidade, primeira mulher afro- 
brasileira a ocupar esse cargo, encontrou muita resistência à sua nomeação. 
Previsivelmente, há uma ação legal em andamento contra essas cotas. 


43. Em 2003, a Universidade de Brasília lançou um programa similar, apoiado 
pela SEPPIR e pela Fundação Palmares, o que possibilitou a entrada de 1.200 
estudantes negros na universidade. As experiências das universidades da 
Bahia e de Brasília encorajaram cerca de 15 outras universidades a adotar 
políticas similares. O programa governamental “Universidade para Todos”, 
orientado para a concessão de bolsas para estudantes de baixa renda 
matriculados em faculdades privadas, é uma útil ferramenta no combate à 
discriminação social e econômica. 


44. Outra questão pertinente e fundamental é a qualidade da educação 
pública. A discriminação afirmativa é necessária até que o sistema possibilite a 
seus estudantes (a vasta maioria deles, negros) ter acesso à universidade. 
Membros da comunidade afro-brasileira acreditam que o governo não promove a 
reforma do ensino público porque os negros formam a maioria da população da 
escola pública. 


45. O Relator Especial foi informado sobre iniciativas positivas dentro da 
comunidade negra: algumas ONGs e instituições de treinamento oferecem 
treinamento especialmente para a juventude, algumas vezes em colaboração 
com o Ministério da Educação ou Justiça, como no caso do Instituto Cultural 
Steve Biko, o qual nos últimos 13 anos preparou 600 estudantes para ingressar 
na universidade. Outras organizações promovem a herança da cultura afro- 
brasileira, entre elas os grupos Olodum e Ilê Ayê, cujo foco está na revitalização 
da criatividade e identidade afro-brasileiras e na desmistificação do preconceito 
racista contra os negros. Na Favela da Maré, no Rio de Janeiro, a ONG Ação 
Comunitária do Brasil coordena um projeto sócio-educacional de assistência 
muito inovador, bem como o treinamento de crianças, adolescentes e adultos 
para desenvolver sua auto-estima com base em suas origens afro-descendentes 
e suas capacidades profissionais e artísticas, de forma a promover a sua 
inserção no mercado de trabalho. Isso abre possibilidades de futuro que seriam, 
de outra forma, inacessíveis aos moradores. A ligação entre criatividade 
artística e desenvolvimento sócio-econômico também tem sido utilizada na 


solução de problemas ambientais, como no caso da reciclagem. A título de 
exemplo, o lixo industrial é utilizado na criação de móveis, peças de arte e outros 
objetos. O Relator Especial espera poder prestar homenagem às idéias criativas 
verificadas na Favela da Maré. 


Terreiros 


46. Os terreiros são comunidades religiosas que praticam o Candomblé, religião 
de origem africana trazida ao Brasil pelos escravos. Eles têm sido atingidos por 
campanhas recentes de grupos cristãos neo-evangélicos que têm espalhado a 
mensagem de que eles estão ligados ao mal. Os significativos recursos 
financeiros destes grupos facilitam suas campanhas e a pressão sobre os 
frequentadores de terreiros para se converter, contrastando com os recursos 
bastante limitados dos terreiros, que não podem reagir efetivamente a essas 
campanhas. Como consequência, crianças que declaram sua religião na escola 
são discriminadas, o mesmo ocorrendo com os adultos. O movimento 
Pentecostal tem ameaçado líderes de alguns terreiros e atacado adeptos do 
Camdomblé. A polícia não oferece proteção, ao contrário, é agressiva com eles. 
Os terreiros se sentem vítimas de claras manifestações de intolerância religiosa 
e racismo institucional. 


Quilombos 


47. O Relator Especial recebeu testemunhos de diversos habitantes de 
quilombos que têm encontrado considerável dificuldade em garantir a 
propriedade e o reconhecimento de sua terra, além de viver em condições 
sociais e econômicas extremamente precárias. Muitos destes casos de 
violência e condições precárias lhe foram apresentados. A comunidade do 
Quilombo de Piranha, por exemplo, foi expulsa e quase exterminada por 
posseiros que invadiram sua vila. Os sobreviventes ficaram com apenas dois 
hectares de terra e tiveram de contar basicamente com a pesca para sobreviver. 
Finalmente, o município obstruiu, ainda, o acesso da comunidade à lagoa e à 
cidade. Ao mesmo tempo, os posseiros contaminaram a lagoa com detritos, o 
que causou cólera e outros sérios problemas de saúde para a comunidade 
quilombola. O Ministério da Saúde confirmou que os habitantes não podem 
mais comer o pescado proveniente da lagoa. 


48. A comunidade de Piranha pediu à Fundação Palmares que 
providenciasse o reconhecimento de sua terra. Após ter recebido o certificado 
de identificação da Fundação, o Quilombo de Piranha foi atacado pelos 
posseiros. Seu líder escapou. A despeito dos contínuos ataques, o prefeito não 
está disposto a tomar quaisquer medidas de proteção, uma vez que ele também 
se sente ameaçado. O líder do Quilombo de Piranha, com o qual o Relator 
Especial conseguiu encontrar-se, está agora sob a proteção da Fundação 
Palmares, mas não pode circular livremente ou voltar para sua comunidade. 
Enquanto espera obter o título de propriedade, a sua comunidade, a qual é 


composta por 80 por cento de analfabetos, vive com medo, com quase nenhum 
acesso a sua terra e pouca comida ou atendimento médico. 


49. O Quilombo Parateka também tem recebido diversas ameaças de morte 
dos matadores contratados pelo fazendeiro que ocupa suas terras. Mesmo o 
promotor e os advogados foram ameaçados durante uma audiência sobre o 
caso. Desde que cinco pessoas foram mortas na área (sem que ninguém tenha 
sido punido pelos assassinatos), o quilombo vive com medo. Sem terra para 
cultivar e sem comida, muitos membros foram obrigados a deixar a comunidade 
e buscar trabalho para sobreviver. Suas vidas estão nas mãos de proprietários 
de terra e fazendeiros e eles se sentem como se ainda fossem escravos, sem 
quaisquer direitos. Apesar do Decreto Presidencial de 2003 reconhecer seus 
direitos como cidadãos, os atos de violência contra eles têm aumentado. 


50. Tudo isso somado à falta de reconhecimento de suas terras, as 
comunidades quilombolas sentem-se abandonadas, já que não são servidas por 
uma infra-estrutura básica de saúde, educação e segurança. Empresários do 
turismo invadem suas terras causando sérios danos com a poluição e os altos 
níveis de ruído, afetando gravemente a saúde de sua população. As verbas 
federais destinadas aos municípios nunca chegam até essas comunidades. 
Mesmo quando o quilombo obtém o título de propriedade, é o município que 
está encarregado de gerenciar projetos em áreas como habitação e saúde, 
sendo que tais projetos nem sempre são levados adiante. 


B. Comunidades indígenas 


51. De acordo com o ultimo censo de 2000 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), citado por várias ONGs, existem 734.127 índios 
no Brasil. Eles estavam estimados em cerca de 3 milhões em 1500, quando o 
Brasil foi invadido. Mil e trezentos grupos indígenas foram totalmente eliminados 
e hoje restam 235. O racismo e a discriminação contra eles têm prevalecido 
desde então, sendo que as manifestações mais duradouras são a pobreza e a 
violência. Consequentemente, 383.298 (52 por cento) foram obrigados a 
abandonar suas terras e a viver nos subúrbios de grandes centros urbanos. Os 
350.829 (48 por cento) restantes vivem em suas terras convivendo com a 
precariedade sócio-econômica e a insegurança. De acordo com o IBGE, 
enquanto 15,5 por cento da população brasileira vivem em extrema pobreza, 
entre os povos indígenas esse percentual chega a 38 por cento. Um processo 
de destruição da economia, do estilo de vida e da identidade indígenas 
acompanhou a invasão de suas terras. O próprio presidente da FUNAI tem 
repetidamente negado a identidade indígena a uma parte da população índia, 
violando o direito de auto-identificação dos povos indígenas reconhecido pela 
Constituição e pela Convenção dos Povos Indígenas e Tribais, 1989 (No. 169). 


52. De acordo com os dados fornecidos pelo Conselho Indigenista 
Missionário, a maior ONG dedicada à proteção dos índios, existem 842 terras 


indígenas no Brasil. Enquanto a Constituição determinou a demarcação de 
todas as terras indígenas até 1993, ao fim de 2005 apenas 37 por cento destas 
terras tiveram os procedimentos de demarcação finalizados por meio de registro. 
Quanto ao resto, algumas delas estão em processo de demarcação e outras 229 
não foram de forma alguma levadas em consideração pela FUNAI. Enquanto o 
Presidente Lula da Silva, durante sua campanha eleitoral, apontou uma 
estratégia para enfrentar os conflitos e abusos dos direitos humanos que afetam 
os índios há tanto tempo, o seu governo iniciou, aparentemente, apenas 
algumas demarcações de novas terras e não deu continuidade às prometidas 
reformas e reestruturação da FUNAI. Representantes de movimentos indígenas 
lamentaram terem sido recebidos apenas uma vez pelo Presidente em três anos 
de governo e, mesmo assim, somente após terem ocupado o Congresso em 
protesto em abril de 2004. 


53. O Relator Especial visitou comunidades indígenas em Pernambuco para 
testemunhar suas condições de vida e recebeu depoimentos diretos de 
marginalização social, privação econômica e extrema violência policial. Ele 
reuniu-se com líderes das tribos Xukuru, Truká e outros que têm sido, eles 
mesmos, vítimas de tentativas de assassinato ou cujos pais, cônjuges ou filhos 
tenham sido assassinados. Trinta e três índios foram assassinados de Janeiro a 
setembro de 2005, enquanto houveram 22 tentativas de assassinato e 12 casos 
de ameaça de morte. No caso recente do terrível assassinato do líder Truká e 
de seu filho adolescente em junho de 2005, que ocorreu na presença de sua 
família e de sua comunidade, membros da polícia têm sido publicamente 
identificados como os assassinos. Entretanto, nenhuma prisão ou investigação 
ocorreu até agora para punir os criminosos, enquanto a Polícia Federal está 
investigando um suposto crime de resistência praticado pelos índios 
assassinados. Este assassinato parece estar ligado à oposição dos Truká ao 
desvio do rio São Francisco, o que ameaçaria seriamente a sobrevivência da 
comunidade em sua terra ancestral. Este foi o último de uma série de 
assassinatos desde 1984, quando os Truká decidiram retornar a sua terra: a 
polícia militar iniciou, então, uma confrontação aberta com eles, com um primeiro 
assassinato em 1986 e a criminalização dos Truká, o que começou em 1994. 
Em 1999, os Truká recuperaram outra parte de sua terra e foram declarados, no 
ano seguinte, os principais produtores de arroz do estado, o que se repetiu nos 
cinco anos seguintes. Hoje, todos os líderes Truká foram criminalizados pela 
Polícia Federal. Neste contexto extremamente precário, eles não contam com a 
proteção da FUNAI. 


54. Aterra dos Xukuru foi reconhecida como terra indígena com muita 
dificuldade devido à atração dos investidores por seu belo território. Após vários 
recursos contra este reconhecimento, as autoridades da Justiça Federal 
finalmente reconheceram os direitos dos Xukuru à sua terra. O pai do atual líder 
Xukuru, que era também o líder anterior, foi assassinado em 1998. O atual líder 
Xukuru recebeu numerosas ameaças de morte e escapou de uma emboscada 
em 2008, na qual dois de seus amigos foram mortos. Ele não tem recebido 


proteção, apesar de ter sido feito um pedido por medidas protetoras da parte da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Vários membros da 
comunidade são perseguidos pela polícia e pelo judiciário. Outras comunidades 
indígenas com as quais o Relator Especial encontrou-se têm enfrentado a 
mesma situação de violência enquanto pleiteiam, sem sucesso, a ajuda da 
FUNAI para a retomada de suas terras. 


55. Além disso, os serviços básicos estão ausentes nas comunidades 
indígenas. Os serviços médicos são extremamente ruins: poucos médicos 
estão à disposição nas cidades próximas, os medicamentos não são distribuídos 
e passam-se meses até que um morador consiga ser examinado. A FUNASA é 
responsável pela saúde dos índios, mas o sistema não funciona, suas ações são 
delegadas aos municípios ou ONGs sem qualquer coordenação e os serviços 
não chegam até as comunidades. A mortalidade infantil é muito superior à 
média nacional: muitas crianças morrem por falta de atendimento médico ou de 
subnutrição. Devido, ainda, às duras condições de vida, à falta de perspectiva, 
humilhação e violência sofridas pelos índios, o índice de suicídios é elevado. 


56. A ausência de uma educação adequada é uma grande preocupação. A 
regulamentação de 1999 referente à educação de índios cria as categorias de 
escola e professor indígena, transfere a responsabilidade pela educação 
primária ao Estado, reafirma o dever do Estado de consultar as comunidades 
indígenas antes de tomar qualquer decisão, reconhece o direito a um calendário 
específico e permite aos líderes índios participar no desenvolvimento dos 
programas educacionais. Contudo, a implementação de tais dispositivos é 
extremamente difícil. Em Pernambuco, por exemplo, o estado não tem tal 
política educacional, não estabeleceu qualquer sistema de consulta a líderes 
índios, não treinou professores e, o mais preocupante, não tem qualquer 
compreensão do direito constitucional à diversidade cultural, que garante a 
possibilidade de adaptação de cada sistema educacional ao estilo de vida de 
cada comunidade. Como consequência, atualmente não existe educação 
diferenciada, as infra-estruturas são muito ruins e os poucos professores 
nomeados possuem contratos temporários e são mal remunerados. 


57. O Relator Especial também encontrou-se com representantes da tribo 
Krahô/Kanela, que migrou em 1924, estabelecendo-se em uma terra chamada 
Mata Alagada, no estado de Tocantins, em 1963. Em 1984, os Krahô/Kanela 
foram violentamente expulsos por uma empresa privada que reclamou a 
propriedade daquela terra. Após viver por algum tempo nas ruas, o grupo foi 
transferido pela FUNAI para outra terra indígena enquanto esperava a resolução 
da questão da terra de Mata Alagada com a empresa privada, no que parte da 
tribo se dispersou. Em 1999, eles foram novamente removidos para outras 
terras, enquanto a FUNAI recusava-se a reconhecê-los como índios. Após 
prolongada pressão de ONGs de direitos humanos, a FUNAI iniciou o processo 
de identificação da terra requerido pelos Krahô/Kanela. Em setembro de 2004, o 
antropólogo designado pela FUNAI identificou a terra como a terra indígena da 


tribo, mas o presidente da FUNAI não deu início ao processo de demarcação. 
Depois de terem sido expulsos e removidos diversas vezes, os Krahô/Kanela 
vivem hoje em uma faixa de terra pequena e ruim. Eles têm acesso muito 
restrito à comida, uma vez que a terra não é arável. Segundo os médicos da 
FUNASA, 80 por cento deles têm sérios problemas de saúde. Eles não podem 
praticar sua cultura por falta de espaço e medo de atitudes hostis da população 
local. Eles têm solicitado à FUNAI nos últimos 10 anos permissão para retornar 
à sua terra, mas a FUNAI tem continuado a agir contra seus interesses. Os 
Krahô/Kanela propuseram, ainda, um programa para a valorização de sua 
cultura e tradições, o que foi recusado. 


58. Os povos indígenas sentem-se abandonados e perseguidos pelas 
autoridades públicas: de um lado, há uma total ausência de diálogo com o 
governo e, de outro, uma relação conflituosa com a FUNAI. O presidente da 
FUNAI afirma que o regime de curadoria ainda existe (em flagrante violação da 
lei), faz declarações discriminatórias contra os índios, decide quem é e quem 
não é índio - em violação à Convenção dos Povos Indígenas e Tribais, 1989 
(No. 169) - e não oferece a assistência necessária. Por fim, a polícia ameaça e 
mata líderes e membros de comunidades indígenas e o judiciário permanece 
garantindo amplamente a impunidade da polícia, enquanto as ações dos líderes 
índios são criminalizadas. 


C. Migrantes, pessoas em busca de asilo e refugiados 


59. De acordo com o escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Refugiados (UNHCR) em Brasília, existem 3.000 refugiados no Brasil, dos 
quais 2.500 são africanos, vítimas da mesma discriminação sofrida por 
brasileiros afro-descendentes, como confirmam várias ONGs. Um considerável 
progresso foi obtido em 1997 com a adoção de uma nova lei sobre refugiados e 
a criação em 1998 de um Comitê Nacional para Refugiados. Em 2004/05, foram 
estabelecidos, pela primeira vez, microcréditos para refugiados. Um problema 
importante é o tratamento dos refugiados na fronteira: uma vez que os agentes 
de fronteira não recebem qualquer treinamento específico, os refugiados sofrem 
discriminação e têm seus direitos violados. O UNHCR está oferecendo tal 
treinamento em conjunto com a SEPPIR. 


60. A discriminação não ocorre tanto em termos de oferecer o status de 
refugiado, mas em termos de integração, educação e habitação, assim como 
ocorre com a população negra brasileira. Entre novembro de 2003 e julho de 
2004, houve um afluxo de pessoas em busca de asilo para Pernambuco, 
passando por Recife: segundo várias ONGs, as 27 pessoas em busca de asilo 
de origem africana foram tratadas de forma diferente das outras de origem 
branca. Os africanos foram ilegalmente maltratados e aprisionados até o 
momento de sua repatriação. A eles não foi concedido o direito à defesa e à 
interpretação e, além disso, eles não foram informados de seus direitos. Apenas 
dois receberam o status de refugiados porque tinham um documento da Cruz 


Vermelha que os identificava como perseguidos políticos. Os demais foram 
sumariamente deportados, sem um processo justo avaliando se eles seriam 
perseguidos, caso repatriados. A lei referente a estrangeiros data do período 
militar. Em setembro, o governo preparou um documento que será, espera-se, 
submetido ao Parlamento em 2006. As queixas mais importantes se relacionam 
à possibilidade de estrangeiros obterem documentos e à aplicabilidade do 
Estatuto da Criança aos filhos de migrantes ilegais e refugiados. 


61. O Relator Especial encontrou-se com as comunidades boliviana, 
paraguaia e peruana em São Paulo, onde vivem cerca de 150.000 latino- 
americanos não brasileiros. Eles se sentem discriminados em suas vidas 
cotidianas e são vistos e tratados como inferiores, principalmente por causa da 
imagem negativa retratada pela mídia, a qual os mostra como pessoas 
criminosas e não civilizadas. No Brasil, os latino-americanos são empregados 
basicamente como trabalhadores ilegais devido à legislação restritiva de 
imigração. Como consequencia, os latino-americanos não têm liberdade de 
transitar livremente e vivem em constante medo da polícia. Eles também não 
possuem acesso adequado a serviços de saúde. Sua principal preocupação, 
entretanto, é a dificuldade em enviar seus filhos para a escola. A ausência de 
documentação adequada leva muitos deles a serem recusados pelas escolas. 
Um acordo bilateral entre Bolívia e Brasil prevê o pagamento de R$ 828 por 
pessoa para a obtenção de papéis legais, mas, com seus magros salários, os 
bolivianos precisariam trabalhar durante anos para legalizar um membro da 
família. Isso significa que seus filhos não têm nenhuma educação e nenhum 
futuro. Alguns casos de trabalho forçado, particularmente de empregadores 
coreanos, foram mencionados. Alguns latino-americanos são discriminados, 
aparentemente, por causa de suas origens indígenas. 


62. O Relator Especial encontrou-se com a comunidade japonesa em São 
Paulo, a qual afirma estar muito bem integrada e ser respeitada. Os japoneses 
conseguem praticar livremente sua religião e cultura e 65 por cento dos 
casamentos japoneses são mistos. 


IV. ANÁLISE E CONCLUSÕES DO RELATOR ESPECIAL 


63. Após ter reunido e analisado as visões e informações de todas as partes 
envolvidas, o Relator Especial chegou à conclusão de que o racismo e a 
discriminação racial são realidades profundas no Brasil. O embasamento do 
sistema escravista em pilares intelectuais e ideológicos racistas, descrevendo os 
africanos escravizados como culturalmente e mentalmente inferiores com o fim 
de legitimar o seu status de bem econômico (conforme definido pelos “códigos 
negros”) e a organização legal da escravidão pelos poderes europeus têm 
exercido profundo impacto nas mentalidades e nas estruturas sociais de todos 
os países do hemisfério, incluindo o Brasil, que recebeu 40 por cento dos 
africanos escravizados. 


64. O Relator Especial percebeu que as manifestações do legado histórico do 
racismo e da discriminação racial ainda predominam por toda a sociedade. A 
manifestação mais nítida é a quase identificação da marginalização social, 
econômica e política com o mapa das comunidades discriminadas de índios e 
afro-descendentes. Isso demonstra a persistência de racismo e discriminação 
social estrutural e sistêmica. Viajar pelo Brasil é como mover-se 
simultaneamente entre dois diferentes planetas, o da alegre mistura de raças 
das ruas e aquele dos quase exclusivamente brancos corredores do poder 
político, social, econômico e midiático. 


65. O Relator Especial notou a quase completa ausência de representação 
de negros e índios nas instituições estatais. No estado da Bahia, por exemplo, 
os afro-brasileiros constituem a maioria da população e sua vitalidade cultural e 
religiosa ilustra a identidade brasileira, a qual é orgulhosamente exibida nacional 
e internacionalmente, embora eles não sejam visíveis nos níveis mais altos do 
poder municipal e estadual. Isso é impressionante. O estado da Bahia confirma 
o fato de que, em uma situação de profunda discriminação sistêmica, a 
promoção cultural não resulta necessariamente em participação política. Ao 
contrário, a promoção cultural é, na verdade, usada como um disfarce, uma 
máscara atrás da qual estão escondidas a discriminação e a exclusão sofridas 
de facto por essas comunidades no plano social, econômico e político. 


66.  Oracismo e a discriminação racial são mais profundamente culturais e de 
natureza histórica, tocando na questão central da identidade nacional. O Relator 
Especial registrou, com preocupação, a ausência de um memorial nacional da 
escravidão, o que aparece como uma negação do lugar da escravidão na 
memória nacional do país. No mesmo espírito, a superexploração da herança e 
da cultura indígenas e afro-brasileiras para o turismo, sem significativos 
benefícios sociais e econômicos, é uma fonte de profunda frustração e alienação 
para suas comunidades. Mais recentemente, as suas tradições espirituais e 
religiosas têm sido ameaçadas pelo proselitismo sem controle de alguns 
poderosos grupos evangélicos. O processo de profunda destruição das culturas 
dos povos indígenas pode ser verificado no lento desaparecimento de suas 
línguas. 


67. O Relator Especial observa, com satisfação, o reconhecimento por parte 
do Governo Federal de quão profundamente enraizado é o racismo no Brasil e 
de seus efeitos na estrutura de toda a sociedade desde o seu início. Ele 
também registra que uma promissora estrutura legislativa, incluindo programas, 
mecanismos e instituições, tem sido implementada para combater o racismo e a 
discriminação racial. Entretanto, ele nota, com preocupação, a resistência às 
políticas do Governo Federal dentro da sociedade, dentro dos governos e do 
judiciário no âmbito estadual, onde a ideologia de democracia racial ainda 
determina as percepções e políticas. 


68. Da mesma forma, reconhecendo a determinação do Governo de erradicar 
todas as formas, manifestações e expressões de racismo e discriminação racial, 
e com o intento de fortalecer sua vontade política e de ajudar a expandir suas 
promissoras políticas, o Relator Especial submete ao Governo, na seção 
seguinte, um conjunto de recomendações relativas à sua estratégia legal e 
política, acrescentando, também, a necessidade de uma estratégia intelectual, 
cultural e ética no sentido de erradicar as mais profundas raízes e manifestações 
de racismo e discriminação racial, as quais têm comprometido o futuro político, 
humano, social e econômico do Brasil. 


V. RECOMENDAÇÕES 


69. Muito depende do sucesso ou fracasso do Governo do Brasil em 
erradicar o racismo e a discriminação racial, não apenas em termos de 
fortalecimento da democracia e da harmonia social e interétnica no Brasil, 
mas também para todos os países da região sul-americana com similares 
legados históricos de racismo e desigualdades raciais. Não reconhecidos 
pela maioria desses governos, o racismo e a discriminação racial ainda 
prevalecem em diferentes graus e estão profundamente enraizados em 
suas sociedades. 


70. ' Dado o enraizamento histórico, social e cultural do racismo e da 
discriminação racial, esforços para combater e erradicar suas raízes, 
manifestações e expressões devem ser empreendidos em um processo de 
catarse nacional em duas fases chaves: 


(a) A implementação, como forma de catarse nacional e coletiva, 
de uma comissão nacional de verdade e reconciliação sobre racismo e 
discriminação racial com poderes para avaliar as manifestações, 
expressões e consequências do racismo e da discriminação racial na 
sociedade brasileira. Esta comissão deveria ser composta por 
representantes de todas as comunidades e partidos políticos e por 
membros eminentes da sociedade civil engajados na promoção dos 
direitos humanos e da igualdade racial. Os eventos da comissão deveriam 
ser amplamente publicados para permitir que os membros da sociedade 
brasileira fossem coletivamente informados do alcance e das 
manifestações do racismo; 


(b) 'O Governo deveria traduzir as conclusões e recomendações da 
comissão em um abrangente programa nacional para a erradicação do 
racismo e a promoção da igualdade racial na sociedade brasileira, com 
base na Declaração e Programa de Ação de Durban. Esse programa 
nacional, integrando a Política Nacional para a Promoção da Igualdade 
Racial, deveria ser ajustado para atingir todas as dimensões políticas, 
econômicas, sociais e culturais da sociedade, e as esferas nacional, 
regional e local do país. Ele deveria incluir as melhores formas e meios de 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e competências, podendo atrofiar dados importantes da personalidade 
humana, significando apenas treinamento. Se todo projeto educacional 
induz certos valores, e não há educação isenta, desvios podem ocorrer, por 
exemplo, aqueles que induzam ao fortalecimento de uma idéia de coletivo 
que sufoca a autonomia individual, ou ainda, aqueles que priorizam a 
formação técnico-operacional e reificadora da consciência, quando se 
nega, ao mesmo tempo, a formação ampla, crítica e humanística. 

Se a educação pode ser responsável por forjar consciências e 
moldá-las conforme conveniências políticas, também a educação passa a 
ser responsável politicamente pelos resultados que se tem na articulação 
da vida social. Aqui se torna, ainda uma vez, de fundamental importância 
distinguir educação como formação e educação como treinamento. Por 
isso, pela leitura de “Educação após Auschwitz”, de Theodor W. Adorno, se 
percebe que Himmler não somente não era um indivíduo deseducado, 
mas também que a educação pode ser optressiva e forjadora da consciência 
opressora, bastando que seja vista como treinamento.” Daí, o problema 
herdado pela filosofia da educação de pensar como lidar com estes 
problemas, já que se tornou complexo pensar /ilosoficamente após Auschwitz 
ignorando Auschwitz, e ignorando a responsabilidade histórica do educador. 
Uma cultura para a democracia é, antes de tudo, uma cultura preparada 
para o não-retorno do totalitarismo. 

Neste sentido, o esforço de compreensão de como a razão 
pôde conduzir aos eventos que marcaram Aushwitz, é de fundamental 
importância, e o segundo mito a se desfazer é exatamente aquele que prega 
que razão é sinônimo de cultura, de progresso, de evolução. No entanto, 
um exame mais detido do tema faz perceber que a racionalidade está 
profundamente impregnada pelo gérmen de sua própria contradição, de 


2 “Por um lado, eles representam a identificação cega com o coletivo. Por outro, são 
talhados para manipular massas, coletivos, tais como os Himmler, Hôss, Eichmann. 
Considero que o mais importante para enfrentar o perigo de que tudo se repita é 
contrapor-se ao poder cego de todos os coletivos, fortalecendo a resistência frente aos 
mesmos por meio do esclarecimento do problema da coletivização” (ADORNO, 2003, 
p. 127). E também este outro trecho: “A educação contra a barbárie”: “Por outro lado, 
que existam elementos de barbárie, momentos repressivos, e opressivos no conceito de 
educação e, precisamente, também no conceito da educação pretensamente culta, isto eu 
sou o último a negar. Acredito que — e isto é Freud puro — justamente esses momentos 
repressivos da cultura produzem e reproduzem a barbárie nas pessoas submetidas a essa 
cultura” (IDEM, p. 157). 
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ampliar o programa de ação afirmativa em todos os níveis da sociedade. O 
Congresso Nacional deveria ser convidado pelo Governo a debater e 
aprovar o programa final, alocando os devidos recursos para a sua 
implementação. 


71. A Secretaria Especial para a Promoção da Igualdade Racial, cuja 
criação é um passo positivo, deveria ser fortalecida na forma de um 
departamento federal pleno no centro do Governo Federal, com escritórios 
em todas as regiões, encarregada de coordenar o programa nacional com 
os necessários recursos e autoridade em todos os departamentos do 
governo. Todos os ministérios deveriam, portanto, estar envolvidos nesse 
esforço e fazer da luta contra a discriminação racial parte de suas políticas. 


72. Uma comissão nacional para a igualdade e os direitos humanos 
deveria ser criada, em conformidade com os Princípios relativos ao status 
das instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos 
humanos (Princípios de Paris) (Resolução 48/134 da Assembléia Geral, 
anexo). Dada a inter-relação entre todas as formas de discriminação, e 
para fins de eficiência e empoderamento, o mandato desta comissão 
deveria examinar de uma forma holística os setores mais conectados e 
importantes da discriminação contemporânea, nomeadamente: raça, cor, 
gênero, ascendência, nacionalidade, origem étnica, deficiência, idade, 
religião e orientação sexual. 


73. A prevenção e repressão da violência contra os índios e os afro- 
brasileiros, particularmente os assassinatos, deveriam ser uma prioridade 
do Governo e tratados como matéria de urgência. Medidas apropriadas 
deveriam ser tomadas para punir de forma exemplar policiais e outros 
responsáveis por ataques e assassinatos de afro-brasileiros e índios. 


74. Uma unidade especializada de polícia deveria ser implementada para 
a proteção de grupos vulneráveis, tais como as comunidades indígenas, os 
negros, as comunidades quilombolas e os terreiros, seguindo o exemplo 
da Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo. 


75. Com relação ao judiciário, deveria ser adotado o seguinte: 


(a) O Ministério da Justiça deveria criar ramos especializados em 
racismo e discriminação racial dentro dos tribunais e das procuradorias 
para ampliar o grau de implementação por juízes e promotores da 
legislação anti-racismo existente. As procuradorias especializadas dentro 
do Grupo de Trabalho sobre racismo na Advocacia do Estado de 
Pernambuco seriam um exemplo positivo a seguir; 


(b) Treinamento regular de juízes e promotores nessa matéria 
deveria ser realizado; 


(c) Um sistema de controle deveria ser estabelecido no judiciário 
para monitorar o julgamento de violência racialmente motivada e crimes 
contra esses grupos. 


76. O Ministério Público deveria receber poderes de investigação. 
Atualmente, apenas a polícia conduz investigações e os promotores não 
têm quase nenhuma influência na qualificação dos fatos submetidos a ela. 
Este sistema não é apropriado em uma conjuntura na qual policiais estão 
envolvidos em tais crimes. 


77. O Governo deveria iniciar urgentemente o treinamento de 
professores com o fim de implementar a lei sobre o ensino de história 
africana nas escolas. Professores de todas as disciplinas deveriam 
receber esse treinamento. As histórias regionais da África descritas no 
projeto da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura poderiam ser usadas como um texto de referência. 


78. Um memorial nacional da escravidão deveria ser erigido para prestar 
homenagem às milhões de vítimas e preservar a memória do componente 
afro-descendente da história brasileira. 


79. Ao mesmo tempo em que reconhece o comprometimento do 
Governo com o reconhecimento dos quilombos, o Relator Especial sobre 
formas contemporâneas de racismo, discriminação racial e intolerância 
relacionada recomenda ao Governo o seguinte: 


(a) Realizar um censo dos quilombos para avaliar as condições de 
vida e o grau de reconhecimento das terras quilombolas; 


(b) Proceder urgentemente ao reconhecimento e à entrega de títulos 
de propriedade aos quilombos; 


(c) Providenciar com urgência segurança apropriada para as 
comunidades quilombolas e seus líderes; 


(d) Garantir o fornecimento de bens e serviços fundamentais, tais 
como comida, saúde, habitação e educação; 


(e) Considerar a entrega direta às comunidades dos recursos 
financeiros alocados para o desenvolvimento de quilombos, já que, 
segundo depoimentos, estes recursos não chegam aos quilombos; 


(f) Criar mecanismos de ensino nos quilombos para dar mais 
visibilidade à sua história e enfatizar sua identidade como parte da 
memória viva da história do país. 


80. O Relator Especial recomenda que: 


(a) O decreto de reconhecimento dos quilombos seja mantido e 
plenamente implementado; 

(b) A Fundação Palmares seja fortalecida em termos de autoridade 
em todos os setores governamentais e também em termos de recursos 
financeiros para que possa desempenhar o seu papel fundamental de 
identificação e proteção dos quilombos. 


81. Com relação às comunidades indígenas: 


(a) A proteção de líderes e comunidades indígenas precisa ser 
assegurada; 


(b) O sistema de atendimento médico deveria ser revisto em 
consulta com as comunidades indígenas, tendo em vista sua ineficiência; 


(c) O Governo deveria alocar recursos adequados que permitissem 
a implementação de um sistema educacional indígena diferenciado, como 
previsto na Regulação 3 do Conselho Nacional da Educação; 


(d) Uma comissão parlamentar sobre a violência perpetrada contra 
os índios por causa de suas terras deveria ser criada. 


82. Com relação à Fundação Nacional do Índio (FUNAI), o Relator 
Especial recomenda que: 


(a) A FUNAI seja dirigida por uma pessoa amplamente reconhecida 
e respeitada pela maioria das comunidades, a qual, como mensagem 
significativa de confiança e empoderamento, deve ser preferencialmente 
uma personalidade indígena. Recomenda-se veementemente que o 
Governo examine essa matéria, em consulta com as comunidades 
indígenas; 


(b) A FUNAI receba suficientes verbas adicionais para que possa 
estar em posição de completar a demarcação e o registro de terras em 
2007; 


(c) O quadro da FUNAI compreenda de forma significativa membros 
qualificados das comunidades indígenas, com base em um cuidadoso 
equilíbrio geográfico e étnico. 


83. As trabalhadoras domésticas, 90 por cento das quais são mulheres 
afro-brasileiras, deveriam se beneficiar do reconhecimento e da proteção 
legal, bem como serem incluídas sob a proteção da legislação trabalhista. 


84. O Governo deveria buscar meios apropriados de ação afirmativa 
para garantir a representação política das comunidades negra e indígena 
nas instituições estatais. 


85. O Governo e o Parlamento deveriam agir no sentido de impedir e 
punir os atuais ataques e difamações contra as religiões de origem 
africana. Neste contexto, uma instituição nacional inter-religiosa deveria 
ser criada e encarregada de promover o diálogo e a tolerância entre 
religiões e de lutar contra a discriminação e o proselitismo nos planos 
racial e religioso. 


86. A mídia deveria espelhar em sua estrutura, gerenciamento e 
programas a riqueza da diversidade cultural e étnica da sociedade 
brasileira e promover uma cultura de conhecimento recíproco e interação. 
O Governo deveria promover e apoiar a criação de meios de comunicação 
comunitários para as comunidades indígena e afro-brasileira. 


87. Iniciativas de projetos sócio-educacionais para crianças, 
adolescentes e adultos desenvolvidos nas favelas, como aquele que a 
ONG Ação Comunitária do Brasil realiza na Favela da Maré, no Rio de 
Janeiro, deveriam receber apoio financeiro e outras formas de assistência 
do Governo e das autoridades locais, devendo, também, ser promovidos 
em outras favelas e áreas indígenas. 


88. O Governo deveria adotar medidas apropriadas para garantir que o 
departamento de imigração e outras autoridades relevantes tratassem 
pessoas em busca de asilo e refugiados de acordo com os padrões e 
dispositivos internacionais, respeitando plenamente seus direitos como 
pessoas em busca de asilo e refugiados e não os discriminando por causa 
de sua raça ou origem. 


89. ' Recomenda-se que o Governo do Brasil continue com seu 
significativo apoio às atividades da Organização dos Estados Americanos 
no combate ao racismo e à discriminação racial, particularmente na 
elaboração de uma convenção inter-americana contra o racismo, e com as 
atividades de prosseguimento à Conferência Mundial contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Relacionada. 


Notas 


1 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Censo Demográfico 
2000. 

2 Relatório de Desenvolvimento Humano, Racismo, pobreza e violencia, Brasil 
2005, Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa de Desenvolvimento 
das Nações Unidas, 2005. 


3 Dados de 2001, citados no Relatório de Desenvolvimento Humano da UNDP, 
2005. 
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RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO ESPECIAL SOBRE DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS (Hina Jilani, 14/07/2006) 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
Introdução 


2. A Representante Especial do Secretariado Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) para Defensores de Direitos 
Humanos, Sr. Hina Jilani, visitou, além de Brasília, diversas localidades nos estados do Pará, Bahia, Pernambuco, São Paulo e 
Santa Catarina tendo a oportunidade de encontrar autoridades governamentais, parlamentares federais e estaduais e membros do 
Judiciário. Encontrou também defensores de directos humanos engajados no campo dos direitos civis e políticos, sociais, 
econômicos e culturais. 


3. Em razão do prazo para submeter relatórios à 622 Sessão da Comissão de Direitos Humanos decorrido antes da visita, a 
Representante Especial apresenta suas conclusões e recomendações preliminares, informando que submeterá seu relatório 
completo no decorrer de 2006. 


Comunidade de Defensores de Direitos Humanos no Brasil 


4. Os defensores brasileiros vêm de origens variadas, incluindo-se entre eles ativistas de direitos humanos, membros da igreja, 
parentes de vítimas, líderes comunitários, comerciantes, ativistas ambientais, estudantes, acadêmicos, advogados, jornalistas e 
alguns servidores públicos. A Representante Especial nota que muitos defensores de direitos humanos no Brasil estão enraizados 
nos movimentos sociais, organizados em níveis estaduais e federais para aumentar seu impacto nas políticas locais e nacionais. 


5. Tendo em vista o crescimento do número de ONGs e da diversidade de temas que tratam, diversas redes temáticas de direitos 
humanos foram criadas. A Representante Especial aponta, especialmente, a existência de uma rede nacional de defensores de 
direitos humanos. 


Aspectos Positivos do Governo em Relação aos Defensores de Direitos Humanos 


8. A Representante Especial nota com apreço a profunda compreensão do Governo dos problemas que enfrentam defensores de 
direitos humanos. A Representante Especial identifica que o trabalho de defensores de direitos humanos é geralmente respeitado 
dentro das estruturas governamentais e as autoridades envolvem a sociedade civil e procuram a sua participação no projeto e 
execução de iniciativas em direitos humanos. 


10. A Representante Especial elogia particularmente a resposta positiva do governo à exigência da sociedade civil para a criação da 
Secretaria Especial para a Igualdade Racial e para a restauração do status ministerial da Secretaria Especial de Direitos Humanos. 
Reconhece o potencial para o avanço dos direitos humanos com essas iniciativas. Ela nota particularmente a sensibilidade do 
Secretário Especial de Direitos Humanos com respeito a segurança dos defensores e o papel significativo que essa instituição 
possui na formulação e na execução de uma agenda em direitos humanos, incluindo medidas que permitam um ambiente seguro 


para os defensores conduzirem livremente seu trabalho em todos os campos dos direitos humanos em que são engajados. 


RECOMENDAÇÕES 





Recomendações (versão original em inglês) 


Recomendações traduzidas para o português! 





11. However, despite government initiatives and the efforis 
of an active and experienced civil society, serious concerns 
regarding the situation of human rights defenders persist 
because of a wide gap between the declaration of policy and 
its implementation on the one hand, and the creation of 
mechanisms and their effectiveness, on the other. 


Apesar das iniciativas e esforços da sociedade civil que é ativa e 
experiente, sérias preocupações referentes à situação dos 
defensores de direitos humanos persistem devido à imensa 
lacuna entre a teoria da política e sua implementação, por um 
lado, e a criação de mecanismos e sua efetividade por outro. 





12. The damage that incidents of violence and threats have 
caused to the security of human rights defenders, many of 
whom have had to flee their homes and have been living 
away from their families for a long time, is of very grave 
concern. Such a situation has perpetuated a climate of 
distrust and lack of faith in existing mechanisms and 
initiatives for human rights. 


O prejuízo causado por incidentes de violência e ameaças à 
segurança dos defensores de direitos humanos, muitos dos 
quais tiveram que fugir de suas casas e estão vivendo longe de 
suas famílias por um longo período de tempo, é de grave 
preocupação. Tal situação perpetuou um clima de desconfiança 
e uma falta de credibilidade nos mecanismos e iniciativas 
existentes de proteção aos direitos humanos. 








13. In their efforts to attain social, economic, environmental 
and cultural rights, in seeking to expose human rights 
violations and to end impunity for these violations and in 
resisting discrimination or marginalization, human rights 
defenders often experience extremely serious harm. Their 
right to life, liberty and physical security continues to be 
threatened. The Special Representative notes with the 
gravest concerns the numerous reports of assassinations 





Devido aos seus esforços a fim de alcançar direitos sociais, 
econômicos, ambientais e culturais, expondo violações de 
direitos humanos e de acabar com a impunidade dessas 
violações e resistindo à discriminação ou marginalização, os 
defensores dos direitos humanos frequentemente vivenciam 
sérias lesões. Seus direitos à vida, à liberdade e à segurança 
continuam a ser ameaçados. A Representante Especial nota 
com grande preocupação os numerosos relatos de assassinatos 








!* Tradução livre de Christiana Galvão Ferreira de Freitas Leitão, consultora do PNUD para a SEDH/PR, outubro de 2008. 








and attempts on the lives of defenders in Brazil. In this 
context, the uncountable number of threats which defenders 
face and the persisting high level of impunity for such 
crimes result in a climate in which defenders fear for their 
lives and for those of their relatives. In some cases, she met 
with defenders who have had to leave their homes and 
families and abandon their work to go into hiding in order to 
ensure their own safety. 


e atentados à vida dos defensores no Brasil. Neste contexto, o 
número incontável de ameaças sofridas pelos defensores e o 
alto nível de impunidade que persiste devido a esses crimes, 
resulta em um clima de medo por parte dos defensores e seus 
parentes. Em alguns casos, ela se encontrou com defensores 
que tiveram de deixar suas casas e famílias, abandonar seu 
trabalho e se esconder para assegurar sua própria segurança. 





14. The Special Representative notes that much of the 
violence against defenders is rooted in conflicts over land 
and environmental protection and is perpetrated by 
powerful non-State actors who, in certain instances, 
reportedly benefit from the collusion of local State 
authorities. Nevertheless, she notes that killings and threats 
against defenders also occur in a number of urban settings 
at the hands so-called “extermination groups”, which are 
reported to have links with certain elements of the security 
forces. 


14. A Representante Especial nota que boa parte da violência 
contra os defensores está enraizada em conflitos pela terra e 
proteção do meio ambiente e é perpetrada por poderosos atores 
não-estatais que, em determinadas instâncias, se beneficiam do 
conluio de autoridades estatais locais. Ela nota, todavia que as 
mortes e as ameaças de defensores de direitos humanos 
também ocorrem em muitos cenários urbanos, por parte dos 
chamados “grupos de extermínio”, cujos relatos apontam que ele 
têm ligações com certos elementos das forças de segurança. 





15. The Special Representative is also concerned about 
information attesting to the criminalization of social action 
by human rights defenders. She notes that human rights 
defenders have been subject to unfair and malicious 
prosecution, repeated arrests and vilification as retaliatory 
action by State as well as by powerful and influential non- 
State entities. Leaders and supporters of social movements, 
in particular, have suffered and are placed at serious risk for 
activities in defence of human rights. Nevertheless, in 
certain instances even government functionaries performing 
their tasks have not been safe. In particular, the Special 
Representative received reports of labour inspectors and 
civil servants who were targeted. 


15. A Representante Especial também está preocupada com a 
informação que atesta a criminalização das ações sociais por 
parte de defensores de direitos humanos. Ela aponta que os 
defensores dos direitos humanos vêm sendo sujeitos à 
persecuções maliciosas e injustas, prisões e vilipêndios como 
ações de retaliação por parte do Estado, bem como por parte de 
poderosas e influentes entidades não-estatais. Em especial, 
líderes e apoiadores dos movimentos sociais, vêm sofrendo 
sérios riscos devido a suas atividades em defesa dos direitos 
humanos. Contudo, em certas instâncias, até mesmo 
funcionários do governo não estão seguro ao realizar suas 
tarefas. Em particular, a Representante Especial recebeu relatos 
de inspetores do trabalho e servidores civis que foram alvos de 
ameaças. 








16. The Special Representative was greatly disturbed by 





A Representante Especial ficou muito perturbada com os relatos 








Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


sua própria destruição. Quanto mais especialista, mais ignorante! Quanto 
mais racional, menos sentimental! Formação e deformação podem estar 
andando lado a lado! Estas forças contraditórias são capazes de produzir 
horrores históricos, morais, políticos, ideológicos, o que motiva pot si só 
que se repense que sentido possuem as práticas científicas, as pedagogias 
educacionais e o que engendram a partir de si mesmas. 

Mas, se a intenção for a de pesquisar a mais apropriada concepção 
de educação para os direitos humanos, deve-se desde logo dizer que educar 
só tem sentido enquanto preparação para o desafiar. Uma educação que 
não seja desafiadora, que não se proponha a formar iniciativas, que não 
prepare para a mobilização, que não instrumente a mudança, que não seja 
emancipatória, é mera fábrica de repetição das formas de ação já conhecidas. 
Educação é, por essência, incitação à formulação de experiência, em prol 
da diferenciação, da recriação, do colorido da diversidade criativa. A partir 
da educação, deve-se ser capaz de ousar. Em Educação — para quê”, Adorno 
se recorda de Goethe para grifar este aspecto: “Lembro apenas de que há 
uma frase de Goethe, referindo-se a um artista de quem era amigo, em que 
diz que — ele se educou para a otiginalidade”. Creio que o mesmo vale para 
o problema do indivíduo” (ADORNO, 2003, p. 153). 


Educação, autonomia e emancipação: a formação da cultura 
democrática 


Vale a pena que, preliminarmente, o conceito de educação 
seja apresentado, dentro do pensamento adorniano, em Educação após 
Auschwitz, nas seguintes palavras: “A educação tem sentido unicamente 
como educação dirigida a uma auto-reflexão crítica” (ADORNO, 2003, 
pr iiZd): 


3 Esta leitura da educação vem inspirada do crédito dado pela Escola de Frankfurt à teoria 
freudiana, segundo a qual Eros (impulso de vida) e Tanatos (impulso de morte) caminham 
lado a lado na história. Leia-se: “Entre as intuições de Freud que realmente também 
alcançam o domínio da cultura e da sociologia, uma das mais profundas, a meu ver, é a de 
que a civilização engendra por si mesma o anticivilizatório e o reforça progressivamente. 
As suas obras O 77al-estar na civilização e Psicologia de grupo e a análise do ego mereceriam 
a maior difusão, precisamente em relação a Auschwitz. Se a barbárie está no próprio 
princípio da civilização, então a luta contra esta tem algo de desesperador” (ADORNO, 
1995, p. 105). 
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reports indicating that, when human rights activists 
organize, they are accused of forming criminal gangs and 
when they mobilize for collective action to protest violations 
of rights they are accused of creating public disorder. While 
she does not discount allegations made by some state 
governments of violence accompanying collective action in 
some instances, she notes, with grave concern, that 
peaceful public action for defence of human rights has 
frequently been met with disproportionate use of force. She 
is particularly concerned at the use of “non-lethal weapons” 
such as rubber bullets by security forces in their operations 
during such events. In response to her questions, 
authorities in certain states could not satisfy her as to the 
procedures that streamline authorization and monitoring of 
such use. She also notes the serious allegations of violence 
against defenders and abuse of powers by the State Military 
Police. In her estimate, Federal Police and other 
mechanisms for the administration of justice enjoy a 
relatively higher level of trust among the population. 


indicando que, quando os defensores de direitos humanos se 
organizam, são acusados de formarem gangues criminais e 
quando se mobilizam para realizar uma ação coletiva a fim de 
protestar contra violações de direitos humanos, são acusados de 
criar desordem pública. Enquanto ela não desconsidera as 
alegações de violência nas ações coletivas, perpetradas por 
alguns governos de estado em certas instâncias, ela nota com 
grande preocupação, que ações públicas pacíficas de defesa 
dos direitos humanos vêm sendo frequentemente recebidas com 
o uso da força, de maneira desproporcional. Ela está 
particularmente preocupada com o uso de armas não letais, 
como balas de borracha, utilizadas por parte das forças de 
segurança em operações durante tais eventos. Autoridades de 
determinados estados não puderam satisfazer os 
questionamentos da Representante Especial no que diz respeito 
aos procedimentos que  racionalzam autorização e 
monitoramento do uso dessas armas. Ela observa também 
sérias alegações de violência contra os defensores e de abuso 
de poder por parte das Polícias Militares Estaduais. De acordo 
com sua estimativa, a Polícia Federal e outros mecanismos de 
administração da justiça gozam de um nível relativamente mais 
alto de confiança entre a população. 








17. She believes that more uniformity of commitment and 
complementary efforts to implement human rights policies 
by the federal and state governments could mitigate many 
of these concerns. She senses an urgent need for critical 
adjustments in the role of the judiciary in order that the 
social policy of the State, enunciated in the Constitution, 
have a stronger assurance of practical implementation. In 
this context she recommends constitutional interpretations 
and judicial action which ensure not only equal respect for 
economic, social and cultural rights but also removal of any 
superficial conflict with regard to the enforcement of 
different rights guaranteed by the Constitution 





17. A Representante Especial acredita que mais uniformidade de 
compromisso e esforços complementares na implementação de 
políticas de direitos humanos por parte do Governo federal edos 
governos estaduais poderiam mitigar muitas dessas 
preocupações. Ela observa uma necessidade urgente de ajustes 
no papel desempenhado pelo Poder Judiciário no sentido de que 
a política social do Estado, enunciada pela Constituição, passe a 
ter uma maior garantia de implementação prática. Nesse 
contexto, ela recomenda interpretações constitucionais e ações 
judiciais que assegurem não somente respeito aos direitos 
económicos, sociais e culturais, bem como removam qualquer 
tipo de conflito superficial no que diz respeito à execução de 











diferentes direitos garantidos pela Constituição. 





18. The human rights committees of the Parliament and 
state legislative assemblies are generally active on these 
issues and are accessible to human rights defenders. 
However, the legislature as an institution needs to be more 
sensitive to human rights issues and assign more priority to 
the protection of activities for the defence of human rights 
in their legislative agenda. The Special Representative is 
also aware of fears that political polarization within the 
legislative bodies has undermined many human rights- 
related initiatives and impeded efforts to address structural 
issues at the root of the social conflicts. These efforts are 
necessary to ensure the prevalence of a conducive 
environment for human rights defenders. 


18. Os comitês de direitos humanos do Senado e da Câmara 
dos Deputados e das assembleias legislativas estaduais são, em 
geral, atuantes sobre o tema, bem como acessíveis aos 
defensores de direitos humanos. Contudo, o Legislativo, 
enquanto instituição, precisa ser mais sensível às questões de 
direitos humanos e dar maior prioridade à proteção das 
atividades de defesa dos direitos humanos na sua agenda 
legislativa. A Representante Especial também está ciente do 
receio de que a polarização política no âmbito dos órgãos do 
Poder Legislativo minou muitas iniciativas relacionadas aos 
direitos humanos e, portanto, impediu esforços no sentido de 
abordar as questões estruturais que se encontra na raiz dos 
conflitos sociais. Estes esforços são necessários para assegurar 
a prevalência de um ambiente condecentende para os 
defensores de direitos humanos. 





19. While a security arrangement for the protection of 
defenders at risk is a necessary measure of an immediate 
and interim nature, it is not a solution to the problem. The 
Special Representative urges the Government to adopt more 
comprehensive strategies for the protection of human rights 
defenders, together with ending impunity for violations 
affecting them and by unambiguously articulating support 
for activities in defence of human rights. She welcomed the 
investigation and prosecution for the killing of Sister 
Dorothy, but hoped that this step at removing impunity will 
not end with this case and other similar incidents will be 
effectively addressed 


19. Apesar do plano de segurança a fim de proteger os 
defensores em risco ser uma medida necessária, de natureza 
imediata, essa não é a solução para o problema. A 
Representante Especial exorta o Governo a adotar estratégias 
mais abrangentes com vistas à proteção dos defensores de 
direitos humanos, juntamente ao combate à impunidade de 
violações que os afetem e a um apoio articulado, claro, às 
atividades em defesa dos direitos humanos. A Representante 
Especial considera bem vinda a investigação e acusação do 
assassinato da Irmã Dorothy, mas espera que este passo rumo 
ao combate à impunidade não cesse com este caso e que 
outros casos similares também possam ser tratados de maneira 
efetiva. 








20. In view of the urgency to address the problem of 
criminalization of human rights activity, the Special 
Representative of the Secretary-General recommends that 
the Special Secretariat for Human Rights and the Federal 





20. Tendo em vista a urgência de se tratar do problema da 
criminalização das atividades em defesa dos direitos humanos, a 
Representante Especial do Secretário-Geral recomenda que a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministério Público 











Ministerio Publico make joint efforts to collect and analyse 
the cases brought against human rights defenders in order 
to propose legislation or policy guidelines to prevent 
prosecution of defenders for carrying out activities in 
defence of human rights. 


Federal realizem esforços conjuntos a fim de coletar e analisar 
denúncias recebidas contra os defensores de direitos humanos 
e propor uma nova legislação ou diretrizes políticas para 
prevenir a persecução de defensores que exercem atividades 
em defesa dos direitos humanos. 





21. She also recommends a more proactive role of the State 
in addressing social conflict and in legitimizing defenders' 
participation and intervention on behalf of local movementis. 
In particular, she draws attention to the responsibility of the 
State to ensure that defenders not be left isolated in their 
struggle or support for social justice against powerful or 
influential social entities and economic interests. 


21. A Representante Especial também recomenda que o pape 
do Estado seja mais pró-ativo no sentido de abordar conflitos 
sociais e de legitimar a participação e intervenção dos 
defensores em nome dos movimentos sociais. Em particular, ela 
chama atenção para a reponsabilidade do Estado a fim de 
assegurar que os defenosres não sejam isolados em suas 
reivindicações ou apoio à justiça social, contrários às entidades 
sociais poderosas ou influentes e interesses económicos. 








22. She strongly recommends a review of existing 
mechanisms for the monitoring and accountability of the 
State security apparatus, particularly the State military 
police. There is a general lack of confidence in the 
competence, vigilance and independence of the existing 
mechanisms. 





22. A Representante Especial recomenda fortemente uma 
revisão dos atuais mecanismos de monitoramento e 
responsabilização do aparato de segurança do Estado, 
particularmente da polícia militar estadual. Há um falta geral de 
confidência na competência, vigilância e independência desses 
mecanismos. 
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inglesa. 
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RESUMO: 


O Relator Especial sobre a venda de crianças, prostituição e pornografia infantil visitou 
o Brasil entre 3 a 14 de novembro de 2003, tendo ido às cidades de Belém — PA, 
Salvador — BA, São Paulo — SP, Rio de Janeiro — RJ e Brasília — DF. 


A decisão mais importante do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva foi ter 
como prioridade para seu governo a luta contra a Exploração Sexual Infantil, sendo, 
portanto um fator importante de mobilização em âmbito institucional e uma forte base 
para organizações e movimentos sociais comprometidos com a promoção dos direitos 
da criança. 


A estrutura política e legislativa para o Combate à Exploração estão em destaque. O 
desafio é a implementação total do Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA e 
maximizar políticas de impacto social e programas que se direcionem às causas raízes e 
fatores determinantes da Exploração Sexual Infantil como a pobreza, desigualdades 
sociais, discriminação de gênero, violência e impunidade. 


Para a implementação do ECA, o Relator Especial recomenda a implantação de 
Conselhos Tutelares em todos os municípios. Também recomenda a implantação de 
Varas Criminais Especializadas em crimes cometidos contra crianças, juntamente com 
unidades especializadas de promotorias públicas e Delegacias de Proteção a Crianças e 
Adolescentes. 


Posições mais firmes devem ser tomadas para mostrar que a impunidade não é mais 
tolerada. Isso implica, particularmente, na reforma de duas instituições chave: a polícia 
e o judiciário. Atribuir algumas funções investigativas às Promotorias Públicas 
melhoraria a efetividade das investigações. 


A respeito das políticas e programas, o Relator Especial recomenda que programas de 
prevenção e esforços de coordenação devem ser reforçados. Educação é uma arma 
estratégica na luta contra a Exploração Sexual Infantil. 


A maioria dos programas assistenciais tem como principal foco as crianças vítimas de 
Violência Sexual e, com menor direcionamento, crianças vítimas de Exploração Sexual. 


O desafio que se tem à frente é que tais programas atinjam essas crianças que são 
vítimas de Exploração Sexual. Estratégias multidisciplinares devem ser expostas para o 
Plano de Ação na área de Exploração Sexual Infantil. 


A dimensão de gênero deve ser incorporada a todas as políticas e programas sobre 
Exploração Sexual Infantil. Seria necessário tomar algumas providências para mudar a 
representação de estereotipo da mulher como produto. Turismo e Mídia seriam os 
principais setores que deveriam trabalhar tal questão. 
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INTRODUÇÃO: 


O Relator Especial sobre o comércio, prostituição e pornografia de crianças conduziu 
uma missão ao Brasil no período de 3 a 14 de novembro de 2003. O Relator gostaria de 
agradecer o Governo Brasileiro, em especial à Secretaria Especial de Direitos Humanos 


pelo apoio na organização da visita. O Relator Especial expressa sua gratidão à 
Fundação para a Infância e Juventude das Nações Unidas (UNICEF) por sua assistência 
em encontros com Organizações Não Governamentais, assim como também agradece 
ao Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDP), à Organização 
Internacional do Trabalho (OTT) e ao Centro de Informação das Nações Unidas (UNIC) 
pelo apoio dado. 


A missão visitou Brasília — DF, Belém — PA, Salvador — BA, São Paulo — SP e Rio 
de Janeiro — RJ. O Relator Especial teve 60 reuniões e teve contato direto com 
aproximadamente 500 pessoas. O Relator teve contato com representantes do 
Executivo, Legislativo e Judiciário. O Relator se sentiu especialmente honrado por ter 
tido um contato com a Secretaria Especial de Direitos Humanos — SEDH, Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso Nacional — CPMI, o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal — STF, Superior Tribunal de Justiça — STJ e o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente — CONANDA. Assim como 
também contatou representantes do Programa Fome Zero, Programa Sentinela e o Plano 
Nacional de Atendimento Integral à Família. Em âmbito estadual, o contato foi com 
representantes dos 3 (três) poderes, sendo recebido por autoridades, dentre as quais o 
Governador do Pará, Prefeito de Belém e deputados de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Houve encontro com as Promotorias Públicas dos Estados do Pará, Bahia, São Paulo e 
Rio de Janeiro. Assim como teve a possibilidade de se encontrar com representantes de 
instituições de pesquisa e visitou uma variedade Programas Assistenciais e Abrigos. O 
programa mais detalhado dos encontros citados estarão disponíveis no site do Relator 


Especial (www unhchr.ch/cildren/apporteur.htm). 


O Relator Especial gostaria de expressar sua estima pelo dinamismo das ONGs e 
Movimentos Sociais com os quais encontrou-se, especialmente àqueles que foram 
ativos na preparação e organização da visita. Os agradecimentos especiais vão para o 
Save The Children Sweden, Terre dês Hommes, Instituto Brasileiro de Inovações em 
Saúde Social — IBISS, Agência de Notícias dos Direitos da Infância — ANDI, Centro 
de Defesa da Criança e do Adolescente — CEDECA Emaús e CEDECA Bahia, Ordem 
dos Advogados do Brasil — OAB e ao Fórum Permanente pela Luta contra a Violência 
Sexual contra Crianças e Adolescentes do estado do Rio de Janeiro. 


Devido a restrições em sua agenda, o Relator Especial sente muito não ter podido visitar 
o Departamento Geral de Ações Sócio-educativas — DEGASE, no Rio de Janeiro. 
Também expressa seu interesse sobre as alegações de maus-tratos contra adolescentes. 
Vinte por cento (20%) das garotas detidas no DEGASE, por assassinato, mataram para 
escapar de uma situação que envolvia condição de estupro ou tentativa de estupro ou 
abuso. Esse quadro é um indicativo dramático do ciclo de violência que é perpetuado e 
agravado pelo abuso sexual. 


O Relator Especial recebeu um grande número de documentos durante a visita. 
Juntamente com a documentação relacionada à situação geral do país e às informações 
específicas dos estados visitados (DF, RJ, SP, BA, PA), recebeu informações também 
dos seguintes estados: CE, ES, GO, MA, MG, PE, RN, RSe RR. 


A quantidade e a qualidade dos documentos refletiu em um grande abismo entre 
pesquisa e metodologia, o que também veio demonstrar que o ponto crucial da 


Exploração Sexual, em geral, é ser discutida amplamente. Esses são dois passos 
importantes. 


Além da documentação citada na bibliografia, uma lista mais detalhada dos documentos 
que foram apresentados ao Relator Especial, estará disponíveis no site do Relator. 


O aspecto que foi foco principal do mandato do Relator Especial durante a visita foi a 
Exploração Sexual Infantil. 


I — Perspectiva 


O Brasil está em processo de reforma. Expectativas sobre as consequências do processo 
são altas tanto no Brasil como no mundo. Em seu primeiro encontro com seus ministros 
em 8 de janeiro de 2003, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva estabeleceu que a luta 
contra a Exploração Sexual seria uma das prioridades de seu governo. Essa foi uma 
decisão louvável em termos de compromisso político, sem precedentes na história do 
Brasil e única no mundo. A decisão do Presidente estabeleceu uma grande rede em 
âmbito institucional. Isso realça as disputas colocadas sobre a Exploração Sexual 
Infantil e fez da conclusão dos resultados tangíveis a prioridade da agenda política. 


O Relator Especial considerou esse clima de mudanças favorável para a sua visita e 
espera que seus achados e recomendações contribuam para tal reforma. 


O primeiro Relator Especial na área de venda, prostituição e pornografia de crianças, Sr. 
Muntarbhorn, visitou o Brasil em 1992. Hoje, o país é diferente do retratado àquela 
época durante a visita. O conhecimento sobre a Exploração Sexual é maior, a estrutura 
institucional mais articulada e a participação da sociedade civil é bem maior. O 
compromisso político de luta contra a Exploração Sexual Infantil tem sido firmemente 
expressado. Todavia, a exploração ainda é um problema. Algumas das principais causas 
de Exploração Sexual Infantil apareceram no relatório de 1992, pobreza, desigualdades 
sociais e impunidade, sendo pontos cruciais no Brasil. Estatísticas sobre a distribuição 
de renda são um exemplo ilustrativo também. O Relatório de 1992 citou o Relatório de 
Desenvolvimento Humano UNDP de 1991, que veio mostrar que o 1/5 (um quinto) da 
população que está no topo ganha 26 (vinte e seis) vezes mais que o 1/5 (um quinto) que 
fica na base da pirâmide. O Relatório de Desenvolvimento Humano de 2003 diz que "os 
10% (dez por cento) mais ricos têm renda 70 (setenta) vezes maior que a dos 10% (dez 
por cento) mais pobres." (1) 


Pobreza, desigualdades sociais e impunidade foram apontados por outros Relatores 
especiais que visitaram o Brasil recentemente, isto é, Relator especial da Comissão de 
Direitos Humanos sobre questões relacionadas à tortura, o relatório especial pelo direito 
à comida, que visitou o país em 2001 e 2002 respectivamente, e o relatório especial para 
execuções arbitrárias, sumárias e extrajudicial, que esteve no Brasil algumas semanas 
antes desta visita. Seus aliados foram considerados na preparação desta missão e do 
presente relatório. O impacto das visitas em especial à última ainda era sentida e as 
organizações contatadas reiteraram o impacto positivo das missões dos Relatores 
Especiais no país. O Relator Especial considera isso um encorajamento aos outros 


relatores especiais a seguir em missões a países com espírito de colaboração que 
mutuamente refaça seus trabalhos em favor dos direitos humanos. 


Durante sua visita o Relator Especial testemunhou horrores e milagres ao mesmo 
tempo. Por um instante ele viu crianças que foram atingidas por balas e abusadas 
chegando letárgicas ao Hospital Jabaquara em São Paulo, juntamente com o milagre de 
um corpo médico dando o melhor de si para salva essas crianças vítimas das piores 
formas de vidência.Ele também testemunhou meninas exploradas que se colocaram 
nessa situação para fugir de suas realidades, e agora são Educadoras trabalhando nas 
ruas para prevenir que outras crianças passem pela mesma experiência que tiveram. 


II. Exploração Sexual 


Dados Publicados: 


Quantificar a Exploração Sexual Infantil é uma tarefa difícil. Exploração Sexual 
Comercial de Crianças é difícil de quantificar devido a muitos fatores relacionados às 
características do fenômeno. A ilegalidade da Exploração Sexual de Crianças, 
principalmente em suas manifestações relacionadas ao crime organizado, juntamente a 
deslizes sociais ou até mesmo cumplicidade, tornam o fenômeno invisível e, portanto, 
difícil de quantificar. 


A dificuldade em quantificar a Exploração Sexual Comercial de Crianças é evidente, 
principalmente devido à disparidade nas estimativas que são dadas por diferentes fontes 
que variam de 100.000 a 500.000 casos. Outros indicadores e desajustes sociais 
mostram o risco que milhares de crianças são expostas. 


Os dados disponíveis são aqueles colhidos por programas e Disque-Denúncia que dão 
assistência às vítimas. Esses programas dão maior assistência a vítimas de abuso sexual 
do que a vítimas de exploração sexual. A atitude de adolescentes explorados 
sexualmente, que geralmente não se vêem como vítimas, está ligada ao senso de 
impunidade já arranjado por criminosos e o sentimento de que nenhum erro será 
reparado pelo judiciário, tendo como resultado um numero limitado de casos 
denunciados. Juntando-se a esses fatores que dificultam a qualificação do fenômeno, 
sendo quase que na maioria das vezes as crianças e adolescentes que são exploradas 
sexualmente são os mais marginalizados da Sociedade, vivendo em alguns casos sem 
registro de nascimento. Eles não existem e estão fora do alcance dos serviços sociais. 
Isso significa que o número de casos relatados é apenas a ponta de um grande iceberg. 


A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência — 
ABRAPIA reuniu dados sobre casos de exploração sexual relatados através do Dique- 
Denúncia. De fevereiro de 1997 a janeiro de 2003, 4.893 casos foram relatados. 
Sessenta e oito por cento (68%) dos casos relatados estão relacionados à exploração 
sexual. Os trinta e dois por cento (32%) restantes a abusos sexuais. A respeito dos casos 
examinados, 69% eram de prostituição infantil, 25%, crimes virtuais e apenas 3% de 
sexo turismo, 2% relacionados à produção e venda de material pornográfico e 1%, 
tráfico para fins de exploração sexual.(2) Em maio de 2003, o Disque-Denúncia foi 
centralizado pela Secretaria Especial de direitos Humanos — SEDH, mantendo o 


mesmo número (0800-99-0500). De 15 de maio a 15 de novembro de 2003, o Disque- 
Denúncia registrou 3.874 denúncias de abuso sexual, violência e exploração sexual de 
crianças e adolescentes. Desse número, 509 foram de casos de exploração sexual 
comercial, 1203 referentes a abuso sexual e 2.162 envolvendo outras formas como 
negligencia, violência física, e violência psicológica. 


B. Manifestações: 


Adolescentes, geralmente garotas, são forçados a se inserir na prostituição de diferentes 
formas. Alguém da família, na maioria das vezes mãe, organiza encontros sexuais para 
suas filhas na própria casa. Estatísticas da ABRAPIA indicam que 11,5% dos casos 
relatados estão relacionados à Exploração Sexual Comercial de Crianças dentro da 
família. Casos de Exploração Sexual Intrafamiliar estão claramente relacionados à 
situação de pobreza. Ocorrem em áreas marginalizadas onde instituições e programas 
sociais são ausentes. Isso faz com que essa forma de exploração sexual seja difícil de ser 
detectada e, uma vez sendo detectada, dificil de ser combatida. 


Em outros casos, adolescentes se prostituem nas ruas, principalmente em vias onde há 
um maior fluxo de homens. Entre as situações mais críticas, estão as regiões minadas, 
portos, grandes construções, estações de patrulhamento, vias para motos e grandes 
rodovias com tráfico intenso de caminhões. Shoppings e restaurantes drive-in, sendo 
lugares de trânsito intenso e de anônimos, também são áreas críticas para a Exploração 
Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Adolescentes que estão envolvidos nesse 
tipo de exploração geralmente largaram a família e a escola. 


Em alguns casos, garotas são encorajadas a se prostituir para ganhar status. Elas são 
iniciadas por colegas de escola. Geralmente, nesses casos, as garotas não se percebem 
como vítimas. Isso novamente vem tentar explicar porque é tão difícil para programas 
de assistência atenderem as vítimas de Exploração Sexual Comercial de Crianças e 
Adolescentes. 


A Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes está geralmente vinculada 
ao crime organizado, principalmente quando ocorre em bares, hotéis, clubes noturnos e 
bordéis. Alguns adolescentes são obrigados a se manterem entre o tráfico e a 
prostituição. Garotas que se prostituem acabam entrando também para o tráfico de 
drogas por ser algo mais rentável. 


Tráfico: 


O Brasil é considerado um país fornecedor tanto para o tráfico interno como para o 
internacional. A Pesquisa sobre Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes — 
PESTRAF(3), estudo sobre o tráfico de mulheres, crianças e adolescentes, para fins de 
exploração sexual no Brasil, identificou 241 rotas nacionais e internacionais de tráfico. 
Quanto a países de destino, os números mais altos de rotas de tráfico terminam na 
Espanha, seguida pela Holanda, Venezuela, Itália, Portugal, Paraguai, Suíça, Estados 
Unidos, Alemanha e Suriname. 


As macrodimensões e características do tráfico estão claramente interligadas à 
globalização. Facilitado pela tecnologia, migração, transportes mais avançados, 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


É certo que, a partir daí, o que se percebe, é que a educação é um 
processo que se afirma na microscopia de ações que valorizam dinâmicas 
muito singulares de afirmação de valores e desinculcação de desvalores. 
Somente assim é capaz de operar verdadeiras revoluções. 

Um projeto de direitos humanos deve acima de tudo ser capaz 
de sensibilizar e humanizar, por sua própria metodologia, muito mais que 
pelo conteúdo daquilo que se aborda através das disciplinas que possam 
formar o caleidoscópio de referenciais de estudo e que organizam a 
abordagem de temas os mais variados, que convergem para a finalidade 
última do estudo: o ser humano. Sensibilizar e humanizar importam em 
desconfirmar a presença da opressão permanentemente transmitida pela 
própria cultura, esta mesma que constrói um indivíduo consumido pela 
consciência reificada (verdinglichtes Bewnstsein). Por isso, Paulo Freire (1987, 
p.30) afirma: 


Constatar esta preocupação implica, indiscutivelmente, 
reconhecer a desumanização, não apenas como viabilidade 
ontológica, mas como realidade histórica. É também, e 
talvez sobretudo, a partir desta dolorosa constatação que os 
homens se perguntam sobre a outra viabilidade — a de sua 
humanização. Ambas, na raiz de sua inclusão, os inscrevem 
num permanente movimento de busca. Humanização e 
desumanização, dentro da história, num contexto real, 
concreto, objetivo, são possibilidades dos homens como 
seres inconclusos e conscientes de sua inconclusão. Mas, 
se ambas são possibilidades, só a primeira nos parece ser o 
que chamamos de vocação dos homens. Vocação negada, 
mas também afirmada na própria negação. Vocação negada 
na injustiça, na exploração, na opressão, na violência dos 
opressores. Mas afirmada no anseio de liberdade, de justiça, 
de luta dos oprimidos, pela recuperação de sua humanidade 
roubada. 


O modelo de educação que se tem, e as vocações que é capaz 
de despertar estão intrinsecamente associados aos modos pelos quais se 
pratica poder em sociedade. Ademais, a crise da educação, como reflexão 
de uma crise política maior, é capaz de ser sentida como um desarranjo 
social, cujas demonstrações práticas se dão efetivamente através das marcas 
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economia internacional e mercados desregulados, o tráfico de mulheres, crianças e 
adolescentes também se interliga ao crime organizado internacional. 


A pobreza está intimamente relacionada ao tráfico. As regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, quando comparadas às regiões Sul e Sudeste dos Brasil, mostram alto 
índice de desigualdade social e pobreza. A PESTRAF identificou a maior concentração 
de rotas de tráfico nas regiões Norte e Nordeste e isso confirma a ligação direta entre 
pobreza, desigualdades regionais e tráfico; esse tráfico envolve o movimento de pessoas 
da área rural para as cidades, da área menos desenvolvida para a mais industrializada e 
de territórios remotos para áreas urbanas. 


Pessoas traficadas para fins sexuais são predominantemente do sexo feminino e 
adolescentes de origem negra (afro-brasileiras), com idade entre 15 e 17 anos, 
correspondendo à cerca de 30% do total de pessoas traficadas. Oitenta por cento (80%) 
das mulheres traficadas são mães. Isso vem mostrar como as mães vão para a 
prostituição somente para poder assegurar a sobrevivência dos filhos. Esses dados 
também indicam que essas mulheres são a única fonte de renda dessas crianças.(4) 


Sexo Turismo: 


O Sexo Turismo é uma das formas mais difundidas de Exploração Sexual Comercial de 
Crianças e Adolescentes no Brasil. Milhões de turistas estrangeiros visitam o Brasil 
todo ano em função desse "serviço". Só em 2000, foram 5,3 milhões de estrangeiros, 
tendo reduzido em 2002 para 3,7 milhões de turistas estrangeiros, principalmente da 
América do Sul e Europa (5). A imagem turística do Brasil é geralmente associada a 
representações estereotipadas de mulheres jovens, principalmente negras e mulatas, 
retratadas em álbuns turísticos seminuas para se passar a mensagem de aventuras 
sexuais exóticas poderem estar facilmente disponíveis a turistas durante o seu período 
de estadia no país. O Carnaval brasileiro acaba se tornando um catalisador do Sexo 
Turismo. 


A prostituição é visivelmente ruidosa em áreas turísticas litorâneas movimentadas, 
como nos estados do Ceará e Rio de Janeiro. Em uma noite, enquanto dirigia pela Praia 
de Copacabana, no Rio de Janeiro, o Relator Especial, juntamente com educadores, 
foram capazes de verificar como é espalhada a prostituição de mulheres e jovens. O 
Relator Especial também conheceu bares e clubes noturnos, que são conhecidos como 
pontos de prostituição de homens e mulheres. O mesmo foi observado em Belém. 


Crimes na Internet: 


Na Era da Informação, algumas formas de Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes ocorrem na Internet. O Núcleo de Prevenção e Repressão de Crimes via 
Internet — NUNET perpetrado pela Internet, em parceria com a Polícia Federal do Rio 
de Janeiro, relatou que 70% dos crimes pela Internet entre maio de 2000 e novembro de 
2003 foram de pornografia infantil. Entretanto, casos de pornografia infantil pela 
Internet denunciados à polícia têm diminuído. Isso porque os criminosos tendem a usar 
endereço eletrônico (e-mail) para trocar material de pornografia infantil. Dessa forma, 
eles escapam da detenção da polícia. O maior obstáculo para a investigação de crimes 
cometidos via Internet é o tempo perdido entre o momento que o crime é cometido, o 


caso ser denunciado à polícia e a investigação se iniciar. Esse tempo perdido é muito 
longo para crimes que se baseiam na tecnologia da informação, a partir do momento que 
os criminosos acabam ganhando tempo para fugir. Uma legislação mais rígida para o 
combate de tal crime faz-se necessário. Nessa instância, a Primeira Conferência 
Internacional sobre Pornografia Infantil na Internet, realizada em Salvador em 
dezembro de 2002, sugeriu, entre outras propostas, a adoção de uma legislação exigindo 
que provedores de acesso à Internet registrem dados de seus usuários e mantenham 
arquivos por no mínimo 3 (três) anos.(6) 


C. Causas Raíz e Fatores Favoráveis: 


A Exploração Sexual Comercial converge com outros problemas sociais, como pobreza, 
exclusão social, trabalho infantil, discriminação de gênero e violência. 


No contexto da pobreza e da exclusão social, o crime organizado leva vantagem da 
situação de necessidade das famílias pobres, oferecendo o que seria um caminho rápido 
para se ganhar dinheiro. Representantes do Movimento Nacional dos Meninos e 
Meninas de Rua — MNMMR colocaram que "crianças exploradas sexualmente vêm de 
situações disfuncionais e acabam entrando em programas sociais para sua reintegração à 
sociedade. É uma deficiência política, mas os programas de assistência ainda são 
insuficientes e precários." 


De acordo com o Governo Federal, de 177 milhões de habitantes, 40 milhões sofrem 
com a fome e outros 20 milhões estão em situação de extrema necessidade. Vinte por 
cento (20%) da população do Rio de Janeiro mora em favela ou guetos. Em Salvador, o 
Relator Especial foi informado de casos de garotas que se prostituem por R$0,20. 


Estatísticas sobre Trabalho Infantil de 2001 indicam que 5,5 milhões de crianças e 
adolescentes com idade entre 5 e 17 anos trabalham. Vinte e dois por cento (22%) das 
crianças que trabalham não frequentam a escola. Quinhentas mil (500.000) garotas com 
idade entre 5 e 14 anos trabalham como domésticas (7). Essa é uma forma invisível de 
trabalho infantil que expõe as garotas ao risco de exploração sexual 


Esses são exemplos dispersos e os dados retratam a realidade da pobreza e da exclusão 
social que expõem crianças e adolescentes ao risco de exploração sexual. Tanto 
autoridades federais quanto ONGs apresentaram ao Relator Especial quão vulneráveis 
são as crianças pobres e socialmente excluídas à exploração pelo crime organizado. 
"Pessoas famintas são facilmente recrutadas pelo crime organizado.", disse o Procurador 
Geral da Bahia, Aquiles de Jesus Siquara. 


O Abuso Sexual geralmente induz à Exploração Sexual. Estatísticas da ABRAPIA 
indicam que 58% dos casos de abuso sexual ocorreram dentro da família, geralmente 
cometidos pelo pai ou padrasto. Em muitos casos, o abusador era conhecido da vítima. 
Quando o abusador era a única ou principal fonte de renda, os membros da família eram 
relutantes ao fazer a denúncia de abuso às autoridades competentes, uma vez que 
colocaria em risco o sustento da família. Essas situações acabavam levando as vítimas a 
deixar a família e acabar nas ruas ou em condições mais precárias que as tornavam 
vulneráveis à Exploração Sexual Comercial. 


Juntamente com a Violência Intrafamiliar, o aumento da violência na sociedade coloca 
as crianças em risco. No Brasil, são registrados cerca de 45.000 casos de morte todo ano 
(8). Muitas das vítimas são jovens, em sua maioria crianças. Nas regiões mais 
marginalizadas do país, caso das favelas, o Estado é ausente. Esse vazio é preenchido 
pelo crime organizado e pela lei da violência. Somente de 1 a 2% da população das 
favelas do Rio de Janeiro devem estar envolvidas com o tráfico organizado de drogas ou 
em gangues criminosas; mas a quantidade absurda de armas circulando nas favelas e o 
nível de violência estigmatizam toda a população da favela. Adolescentes e jovens entre 
13 e 24 anos são os mais atingidos pela mortalidade por armas de fogo. Em 2000, foram 
352 casos de homicídio de adolescentes com menos de 18 anos no Rio de Janeiro. A 
responsabilidade do porte de arma da polícia perpetua o ciclo de violência. 
Oficialmente, um total de 52 (cinquenta e duas) crianças e adolescentes, com idade 
inferior a 18 anos, foram assassinados pela polícia durante ações policiais em 2001. 
Considerando as 12 (doze) registradas em 1998, houve um aumento de 333,3% no 
número de homicídios.(9) 


Nesse contexto, profissionais comprometidos com a proteção dos direitos da criança e 
do adolescente em áreas marginalizadas atuam em um ambiente perigoso e bastante 
hostil. Programas e ONGs que assistiam crianças de rua, inclusive aquelas em situação 
de exploração sexual tiveram que retirar os educadores das ruas porque estavam sendo 
ameaçados pelo crime organizado. 


Raça e etnicidade são determinantes de vulnerabilidade para a Exploração Sexual 
Comercial de Crianças e Adolescentes. Mulheres e crianças traficadas são, 
principalmente, de origem negra (afro-brasileiras). 


Uma situação de particular interesse é a dos povos indígenas e crianças. O Relator 
Especial recebeu a informação da situação de 41.000 índios em Roraima. A violação do 
direito à terra dos povos indígenas, reconhecida constitucionalmente, mas não 
implementada em âmbito estadual, dá vazão à violência e a uma série de violações de 
direitos. Garimpeiros invadiram terras indígenas e estabeleceram seus domínios ao 
redor de vilas indígenas que os rodeavam. Sua presença nas vilas colocava em risco a 
preservação da cultura indígena, gerando violência e exploração, incluindo exploração 
sexual de crianças indígenas.(10) 


Discriminação de gênero é uma causa arraigada da Exploração Sexual, relações de 
gênero favoráveis aos homens, onde o poder na família e na sociedade é basicamente 
mantido; representações estereotipadas da mulher como sendo um objeto sexual cujos 
corpos são tidos como mercadorias à disposição do homem e divisões desiguais das 
responsabilidades familiares, que em camadas mais pobres forçam as mães a se 
submeterem à prostituição para garantir a sobrevivência dos filhos; todas estas são 
manifestações de desigualdades de gênero que têm ligação direta com a exploração 
sexual. 


O Relator Especial está preocupado com a questão do aborto. Em casos de estupro ou 
quando a vida da mãe está em risco, o aborto é tido como legal desde 1940. Apenas é 
considerado estupro quando a garota tem menos de 14 anos. Entretanto, apenas 44 
(quarenta e quatro) centros em todo país realizam aborto de legal (11). O que força 
muitas mulheres a se sujeitarem a abortos de risco, colocando as próprias vidas em 
risco. Isso é negar o direito à saúde da mulher. 


Adolescentes homossexuais, bissexuais e transexuais estão ainda mais expostos à 
violência, em especial à violência psicológica. Reações de hostilidade da sociedade 
diante do gênero e da sexualidade acaba por marginalizá-los, levando-os a situação de 
exploração. 


O ciclo vicioso de violência, pobreza, exclusão e discriminação perpetuam a violação 
dos direitos da criança e confina o mais vulnerável à exploração sexual. Uma mistura de 
micro e macroelementos combinados à fatores psicológicos contribuem para mais ou 
para menos na determinação de situações da Exploração Sexual Comercial de Crianças 
e Adolescentes. Em uma lista de macroelementos não muito extensa estão: a) tolerância 
e justificativa da sociedade sobre o abuso sexual e violação dos direitos da criança e do 
adolescente ao extremo; b) programas sociais não englobam famílias em situação de 
extrema miséria e exclusão social; c) relações de gênero que reforçam o poder em favor 
do homem; d) raça e etnia como determinantes da exclusão social; e) representação do 
corpo como objeto de consumo apresentado na mídia; f) crianças e adolescentes 
iniciando sua vida sexual cada vez mais cedo e, por fim, g) oportunidades limitadas de 
trabalho a adolescentes com acesso a educação precária. Microelementos: a) famílias 
desestruturadas; b) laços familiares desfeitos; c) evasão escolar; d) engajamento com 
grupos socialmente excluídos e e) cafetão passa a ser a pessoa de referência, 
substituindo o vazio deixado pela ausência da família. Os fatores psicológicos 
envolvem: a) baixa auto-estima; b) ruptura do plano de vida e de perspectiva de futuro; 
c) sentimento de culpa; d) indiferença a emoções e afeto; e e) internalização de uma 
identidade estigmatizada.(12) 


II. Legislação: 


O Brasil ratificou os principais tratados internacionais de direitos humanos. A ajunta 
inicial, primeiro e segundo periódicos foram submetidos ao Comitê de Direitos da 
Criança (CRC) alguns dias antes da visita do Relator Especial ao Brasil (CRC/C/3/Add. 
65). A versão em português do relatório está disponível em Internet.(13) 


O Brasil assinou, mas não ratificou o Protocolo Opcional para a Convenção dos Direitos 
da Criança e do Adolescente para a venda, prostituição e pornografia infantil, assim 
como as medidas básicas necessárias para a prevenção e erradicação dessas violações ou 
o Protocolo para a Prevenção, Supressão e Punição do Tráfico de pessoas, 
especialmente mulheres e crianças, suplementando a Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional. 


A Convenção número 182 da OIT que trata da proibição e ação imediata para a 
eliminação imediata da piores formas de trabalho infantil foi ratificada, o que não 
aconteceu com a Convenção número 138 que trata da idade mínima para admissão no 
emprego. O Brasil ratificou a Convenção Inter Americana sobre Conflitos de Legais 
sobre Adoção de Menores e a Convenção sobre Proteção de Crianças e Cooperação em 
respeito à adoção entre países. 


O artigo 227 da Constituição de 1988 dá absoluta prioridade aos direitos da criança. O 
ECA (1990) é um ato compreensível no âmbito dos direitos da criança e do adolescente. 
Da época de sua implementação, o ECA representou um grande avanço quanto ao 
reconhecimento das crianças como pessoas com direitos. O ECA prevê o 
estabelecimento de uma estrutura institucional que proteja os direitos da criança e do 


adolescente. Treze anos depois de sua implementação, vários aspectos do ECA ainda 
precisam ser completamente implementados. 


Os artigos 240, 241 e 244 (a) do ECA qualificam a pornografia e a exploração sexuais 
infantis como crimes. Os artigos 240 e 241 foram corrigidos para que a pornografia 
infantil na Internet se tornasse crime, passível de punição. 


O artigo 231 do Código Penal de 1940 proíbe o Tráfico Internacional de mulheres para 
fins de prostituição. A definição de tráfico de acordo com o artigo é limitada. Segundo, 
as únicas pessoas que são reconhecidas como vitimas são mulheres. Isso significa que a 
legislação não considera que haja tráfico de homens adultos (tráfico de meninos é 
previsto pelo ECA) e nem de transexuais masculino para feminino se registrados como 
homem. Terceiro, o artigo 231 só considera tráfico para fins de prostituição e não para 
outros propósitos. 


O Código Penal tem algumas provisões obsoletas datadas de antes de 1940. Por 
exemplo, crimes sexuais são considerados crimes contra os costumes e não contra a 
pessoa. O mesmo acontece a respeito de procedimento penal datado de 1941. O Relator 
Especial foi avisado por diversas vezes de que o sistema de apresentação de evidências 
do procedimento penal em casos de abuso sexual e exploração é inadequado e favorece 
o criminoso. 


Mais de cinquenta projetos de lei sobre esse e outros assuntos serão discutidos no 
Parlamento; essas leis tratam principalmente de pornografia infantil, particularmente na 
Internet, a definição de tráfico, crimes virtuais e a proibição de material fotográfico 
turístico de mulheres nuas ou seminuas. 


IV. Mecanismos de Imposição: 


Casos de Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes e violação dos 
direitos da criança em grande escala deveriam ser denunciado às Delegacias da Polícia 
Civil, que é responsável pela investigação das alegações. Vítimas ou pessoas em 
benefícios destas também podem encaminhar-se ao Conselho Tutelar, que é responsável 
por acionar os serviços competentes no judiciário e outros setores que se façam 
necessários, como a saúde, educação e assistência social. Se tiver evidências suficientes, 
a Polícia encaminha o caso ao Ministério Público, que é responsável por garantir ações 
públicas criminais em Varas. O artigo 111 do ECA garante assistência legal gratuita a 
crianças e/ou adolescentes que não tenham meios de pagar um advogado, 
independentemente de terem sido vítimas ou os autores do ato infracional. 


Esse procedimento hipotético para a erradicação da Exploração Sexual Comercial de 
Crianças e Adolescentes e tentativa de reparação de erros em situações de Exploração 
Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes não funciona em diversas instâncias. O 
sistema para garantir a observância dos direitos da criança não está sendo implementado 
como deveria, de acordo com o ECA. Profissionais legais, defensores públicos, 
promotores públicos e juízes operam em um ambiente institucional desfavorável repleto 
de contrastes e elementos disfuncionais, assim como brechas que levam a uma 
impunidade penetrante aos criminosos. 


Conselhos Tutelares: 


De acordo com o ECA, os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes para assegurar a 
implementação dos direitos da criança. Todos os municípios deveriam ter no mínimo 
um conselho tutelar. Os municípios são responsáveis pela criação e funcionamento dos 
conselhos, sendo compostos por 5 (cinco) membros eleitos em âmbito municipal. A 
função principal de cada conselho é de servir como centro de referência para crianças e 
adolescentes em risco, incluindo vítimas de violência e abuso. 


Treze anos depois da adoção do ECA, existem 3.477 Conselhos Tutelares representando 
5.578 municípios. Nesse passo, a intenção do ECA de se ter no mínimo um conselho 
tutelar por município só será alcançado em 2011.(14) 


A falta de recursos e de capacitações de conselheiros dificulta o funcionamento 
apropriado de muitos conselhos. Sua natureza politizada poderia também se tornar um 
obstáculo para seu funcionamento efetivo. 


B. Polícia: 


A força policial é organizada primariamente em âmbito estadual e dividida em polícias 
civil e militar. A polícia militar mantém a ordem pública e a polícia civil investiga 
transgressões criminais. Tanto a polícia militar quanto a civil estão submetidas ao 
governador do estado. 


A carência de capacitação da polícia para a investigação de crimes contra a criança foi 
repetidamente colocado ao Relator Especial, assim como os recursos insuficientes 
alocados para melhorar as investigações. Delegacias de Proteção à Criança e ao 
Adolescente — DPCAs somente existem nas capitais dos estados e em algumas outras 
poucas cidades, enquanto que elas deveriam existir nos 494 municípios com população 
entre 50.000 e 500.000 habitantes.(15) 


O Relator Especial está preocupado com as alegações sobre corrupção dentro da polícia 
e o seu envolvimento com a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. 
Tais alegações apontam para a falta de competência policial, particularmente a respeito 
dos direitos humanos, seus baixos salários e o envolvimento de membros da polícia em 
esquadrões da morte. Isso gera claramente perguntas sobre a exclusiva função de 
investigação designada à polícia. Há o risco do espírito da corporação prevalecer sobre 
o dever de investigar crimes cometidos pela, ou envolvendo a, polícia. 


C. Ministério Público: 


O Ministério Público é responsável pela garantia da ação pública legal criminal. Em 
casos de abuso sexual, os promotores públicos podem mover uma ação pública 
incondicionada somente se o ato de violência deixar marcas no corpo da vítima 
(violência real). Se não há sinais de violência ou violência real, o caso pode ser 
processado uma vez denunciado pelos pais ou responsáveis legais da criança vitimizada. 
Isso pode ser um impedimento para a denúncia dos casos uma vez que as famílias 
podem se sentir intimidadas a denunciar o autor do crime, principalmente se ele ou ela 
for quem sustente a casa. 


Promotores Públicos não têm poderes de investigação, sendo esta uma prerrogativa da 
polícia. Um promotor no Pará relatou que "a melhor palavra para definir a nossa 
situação é a aflição. Aflição porque sabemos que devemos resolver situações 
extrajudicialmente uma vez que no tribunal não há ajuste compensação.". Promotores 
que tiveram contato com o Relator Especial indicaram consistentemente que as 
investigações poderiam ser mais efetivas se os promotores tivessem algumas funções 
investigativas, considerando especialmente que a polícia não tem e não terá em um 
futuro próximo a capacidade de fazer de forma efetiva as investigações. A decisão sobre 
onde os promotores poderão realizar as investigações ainda está pendente no Supremo 
Tribunal Federal. 


O estabelecimento de promotorias especializadas na proteção de crianças e adolescentes 
é considerado um importante elemento na luta contra os crimes cometidos contra 
crianças e adolescentes. As promotorias especializadas deveriam ser criadas 
concomitantemente com as varas (criminais) especializadas para a proteção de crianças 
e adolescentes, e no presente momento elas existem apenas onde essas varas 
especializadas se localizam, em um total de 6 (seis) em todo o país. 


O Relator Especial recebeu vários relatos sobre da atuação dos promotores públicos à 
respeito da proteção dos direitos da criança e do adolescente. O Ministério Público do 
Pará produziu um panfleto com alguns pontos sobre a criação dos Conselhos Tutelares 
(16). O Ministério Público da Bahia multa os municípios que não criam Conselhos 
Tutelares. Essa ação reforçou a criação de muitos Conselhos Tutelares. O Ministério 
Público de São Paulo encaminhou ao Parlamento um projeto de lei para que se aumente 
a punição pelos crimes de Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (17). O 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro criou um banco de dados sobre os casos 
de exploração sexual. 


D. O Judiciário: 


De acordo com o ECA, varas criminais especializadas deveriam ser criadas para 
combater crimes contra crianças e adolescentes e deveriam estar estabelecidas nos 494 
municípios com população entre 50.000 e 500.000 habitantes. Sabe-se que são apenas 6 
(seis) varas especializadas e apenas as de Salvador, Recife e Fortaleza funcionam 
efetivamente. A esse passo, a meta estabelecida pelo ECA não será atingida antes do 
ano 3.640. Essa projeção dá uma idéia de como a estrutura do judiciário é inadequada. 
A criação de varas especializadas não implica no aumento dos gastos, sendo uma 
questão de (re)organização do judiciário em âmbito estadual que depende da vontade 
política dos tribunais estaduais. (18) 


O Relator Especial visitou a vara especializada de Salvador. Estatísticas mostram que 
desde a criação dessa vara em 1997, atrasos no julgamento dos casos foram reduzidos 
consideravelmente. Previamente, o atraso entre a denúncia do caso e a decisão da vara 


levava de 3 a 16 anos. Em 2002, esse tempo foi reduzido para menos de um ano em 
65% dos casos. (19) 


65. A criação de varas especializadas foi repetidamente colocado como prioridade para 
melhorar o judiciário e banir o problema da impunidade. Em seu encontro com o 
Relator Especial, o Presidente do Supremo Tribunal Federal reforçou tal posição. 


66. O Relator Especial acredita que o judiciário deve passar por um reforma para poder 
ser mais eficiente. A proteção dos direitos da criança deve ter absoluta prioridade como 
coloca a constituição. Isso implica em repensar a forma como o judiciário é estruturado 
e a atitude dos juízes, que deveriam ter contatos mais próximos de serviços sociais e da 
rede institucional de proteção. Colaboração com serviços de assistência é 
particularmente importante para a conclusão da evidência. Crianças tendem a 
estabelecer contatos mais próximos com psicólogos e educadores e podem denunciar os 
casos de abusos que sofrem a esses profissionais do que ao tribunal, onde as 
modalidades do julgamento são mais dolorosas para a vítima, ainda mais para a criança 
que em muitos casos, acaba passando para um processo de revitimização. 


67.0 Relator Especial aponta que a 1º Corte da Infância e Juventude do Rio de Janeiro é 
um exemplo louvável de iniciativas proativas para trazer justiça social a comunidades 
marginalizadas. Na estrutura do projeto, Justiça nas comunidades uma vez por mês a 
equipe da vara vai à favela por um dia. Eles chegam em um ônibus com os 
equipamentos básicos e atendem cerca de 2000 pessoas, provendo a elas os documentos 
básicos, como certidão de nascimento, cédula de identidade e carteira de trabalho. 
Durante este dia em que a equipe fica na favela, a vara emite tantas certidões de 
nascimento do que haveria normalmente no período de 2 semanas. Isso mostra a 
importância de se fazer a justiça fisicamente acessível a comunidades marginalizadas. 
Uma vez por semana, crianças de rua são convidadas a almoçar com o juiz. Além da 
refeição, as crianças recebem um kit de higiene pessoal e cédula de identidade que 
algumas vezes acaba sendo sua única documentação em mãos. Atenção vem sendo dada 
para fazer com que a vara crie um ambiente favorável para a criança. Crianças viítimas 
de crimes sexuais recebem bonecas com anatomia corretos para ajudar a demonstrar o 
abuso que sofreram de uma forma que não seja traumática. 


68.A experiência da vara é a melhor prática que pode servir como modelo inspirador 
tanto para o judiciário como para a implementação de políticas de prevenção. 


E. Defensoria Publica: 


69.0 ECA assegura assistência legal gratuita à crianças que não possuem recursos para 
pagar um advogado tanto enquanto vítimas como sendo autores de crimes. A assistência 
legal a pessoas com recursos econômicos escassos também é garantido pelo artigo 134 
da Constituição. Para registrar, quatro estados não possuem defensorias públicas, 
incluindo o estado de São Paulo. 


70.0 Relator Especial ficou impressionado (positivamente) com o trabalho dos 
defensores públicos com quem se encontrou no Rio de Janeiro, especializados na defesa 
da criança. Entre janeiro e outubro de 2003, 1.347 crianças vítimas de crimes sexuais 
foram assistidas pelos defensores públicos. Várias iniciativas estão surgindo, tendo 
como alvo crianças mais vulneráveis a violação de seus direitos através do programa 
Defensores Públicos Itinerantes, através do qual defensores públicos vão diretamente 
para documentar crimes contra crianças e obter evidências. Uma promotoria 
especializada da assistência a adolescentes que estão detidos no DEGASE, onde muita 
violencia e maus tratos ocorreram segundo dizem. A presença regular de um defensor 
público contribuem na diminuição de denúncias de violência no DEGASE. 


71.A maior dificuldade encontrada pelos defensores públicos é a de evidências 
suficientes para alcançar uma persuasão. Eles relataram uma situação de proporções 
invertidas em termos de casos relatados e persuasão. Vítimas e testemunha temem 
explicar o alto número de denúncias anônimas (90%), o que atrapalha na coleta 
adequada de evidências. 


72.0 papel chave dos defensores públicos para a proteção dos direitos da criança é o 
reconhecimento em âmbito estadual, mas precisa de reconhecimento de instituições e 
operadores legais em âmbito nacional. Entretanto, defensores públicos ainda não estão 
representados no CONANDA. 


73.Enquanto defensores públicos podem processar o estado em beneficio da vítima pela 
alegação de violação dos direitos da vitima, eles não podem arquivar processos class- 
action em benefício de um grupo de vítimas. Atualmente, apenas alguns promotores 
públicos e algumas associações podem fazer isso. Um projeto de lei está em discussão 
por não permitir promotores públicos a começar processos class-action. Isso impediria 
que defensores públicos atuassem mais efetivamente. (20) 


F. Estudo de caso: Investigação de Exploração Sexual no Amazonas: 


74.0s problemas da impunidade e a insuficiência dos mecanismos de imposição já 
foram mencionados no presente relatório. Um estudo de caso sobre 12 casos de 
exploração sexual e pornografia que ocorreu na região amazônica iluminou os fatores 
que contribuem para os resultados do caso. 


75.Nos casos analisados, os criminosos eram pessoas de influência, incluindo 
representantes do judiciário ou da segurança pública. Isso torna mais difícil para as 
vítimas denunciarem a exploração. As vítimas todas foram garotas, frequentemente 
abordadas na escola. Apenas 3 casos terminaram em condenação. Mobilização social e 
institucional seria um elemento chave. Somente quando instituições (promotores 
públicos, polícia, conselhos tutelares e serviços sociais) atuarem juntas de forma 
coordenada para fazer com que o problema virasse uma condenação. O conselho tutelar 
teve uma função central na ativação de instituições e serviços competentes. Professores 
e funcionários de escolas podem exercer a função de identificar situações suspeitas e 
alertar os serviços competentes. A atitude da mídia é outro elemento que pode afetar o 
resultado do caso. O estudo deu alguns exemplos de auto-crítica do local em não relatar 
os casos de exploração sexual envolvendo pessoas de influência da comunidade. (21) 


5 — Programas e Políticas: 


76.A decisão mais marcante do Presidente Luís Inácio Lula da Silva pela luta contra a 
exploração sexual infantil como sendo prioridade do seu governo foi um fator 
importante de mobilização em âmbito institucional.Isso permitiu uma base forte para 
organizações e instituições que trabalham sobre a questão da Exploração Sexual 
Comercial de Crianças e Adolescentes em diferentes níveis e setores. 


A. Ação Institucional: 


77.Em âmbito governamental, o Ministro da Justiça é responsável pela coordenação de 
ações do Governo sobre Exploração Sexual Através da Comissão Inter-Setorial pela luta 


contra violencia sexual infantil. A comissão foi criada em maio de 2003 e é (Turismo, 
Educação, Saúde, Cultura, Assistencia Social, Relações Exteriores e Direitos 
Humanos). 


78.0 Ministro da Justiça implementou um projeto piloto sobre a prevenção do tráfico de 
seres humanos. O projeto foi implementado em 4 estados (Ceára, Goiás, Rio de Janeiro 
e São Paulo) e objetivou promover uma melhor coordenação de instituições trabalhando 
para eliminar o tráfico. (22) 


79.Em junho de 2003, a Comissão Parlamentar Mista de Investigações (CPMJ) sobre 
Violência e Exploração Sexual de Crianças foi criada. A Comissão trabalha com 
diversas fontes. Investiga casos problemáticos. Analisa a legislação com sua visão para 
emendar leis inadequadas e preencher todas as brechas possíveis. Políticas Públicas têm 
sido analisadas para avaliar seus impactos, identificar boas práticas e sugerir outras 
medidas que podem ser tomadas. (23) 


80.Em alguns meses, a Comissão foi bem sucedida à respeito do aumento da 
visibilidade da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. O Relator Especial 
também notou a credibilidade que tem a Comissão entre as instituições, ONGs e 
operadores na área da Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. A 
Comissão é resguardada como sendo uma instituição de perfil e potencial de 
mobilização. 


B. Plano Nacional de Enfrentamento da Violencia Sexual Contra criança e adolescentes: 


81.A estrutura política para os programas de enfrentamento da Exploração Sexual 
Comercial de Crianças e Adolescentes no Brasil é o Plano Nacional de Enfrentamento 
da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.O Plano foi adotado em 2000 
durante o processo participativo. Prevê ação acerca de seus eixos estratégicos: 
diagnóstico; mobilização e coordenação; defesa e responsabilização; assistência; 
prevenção e participação infantil. Estados e municípios tiveram que adotar planos 
estaduais usando o Plano Nacional como ponto de referência. Para registrar, sete estados 
não adotaram um plano. Trezentos e treze municípios têm um Plano Municipal ligados 
à implementação do Programa Sentinela. 


82.0 Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes foi criado para monitorar a implementação do Plano.O Comitê é 
composto por 13 membros representando a sociedade civil, organizações de crianças, 
autoridades públicas e organizações internacionais. Pontos focais do estado e redes 
municipais monitoram a implementação dos Planos Municipais e Estaduais. 
Coordenadores regionais asseguram o monitoramento de outro nível dessa rede. 


C. Coordenação: 


83.Um dos principais desafios para implementação efetiva do Plano Nacional é a 
coordenação entre instituições que trabalham nessa área. Coordenação Vertical para 
filtrar políticas federais, estadual e municipais para níveis mais baixos, é uma demanda 
de esforço em um país grande como o Brasil. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


da própria violência.” Por isso, uma educação voltada para a disseminação 
de uma cultura de direitos humanos tem de ser capaz, acima de tudo, de 
propugnar a construção de uma sociedade preparada para o exercício da 
autonomia, condição fundamental para o exercício da cidadania. 

Em Educação — para quê, Adorno traduz esta idéia de que a tarefa 
da educação pata a democracia é a de conceder capacidade de expansão 
da autonomia individual. Educação e emancipação estão conceitual e 
umbilicalmente comprometidas: 


À seguir, e assumido o risco, gostaria de apresentar a minha 
concepção inicial de educação. Evidentemente não a assim 
chamada modelagem de pessoas, porque não temos o direito 
de modelar pessoas a partir do exterior; mas também não a 
mera transmissão de conhecimentos, cuja catacterística de 
coisa morta já foi mais do que destacada, ma a produção de 
uma consciência verdadeira. Isso seria inclusive da maior 
importância política; sua idéia, se é permitido dizer assim, 
é uma exigência política. Isto é: uma democracia com o 
dever de não apenas funcionar, mas operar conforme seu 
conceito, demanda pessoas emancipadas. Uma democracia 
efetiva só pode ser imaginada enquanto uma sociedade de 
quem é emancipado (ADORNO, 2003, p. 142). 


À educação que prepara para a emancipação deve ser, sobretudo, 
uma educação que não simplesmente formula, ao nível abstrato, problemas, 
mas aquela que conscientiza do passado histórico, tornando-o presente, 
para a análise da responsabilidade individual ante os destinos coletivos 
futuros. Por isso, a necessidade de que a educação pata os direitos humanos, 
se emancipatória, vise, acima de tudo, a produção do enraizamento, porque 
se trata de um modelo compromissório. Com Paulo Freire (2002, p.97): 


Parecia-nos, deste modo, que, das mais enfáticas 
preocupações de uma educação para o desenvolvimento e 
pata a democracia, entre nós, haveria de ser a que oferecesse 
ao educando instrumentos com que resistisse aos poderes 
do “desenraizamento”, de que a civilização industrial a 


4 “Tanto a crise da educação, quanto o crescimento da violência no país — e esta á a 
hipótese deste texto — têm uma relação específica, ambas as crises retroalimentam-se 
mutuamente e tornando suas respectivas soluções mais problemáticas” (BARRETTO, 
1992, p. 63). 
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84.Coordenação horizontal através de setores diferentes é tão desafiador que requer uma 
superação da mentalidade setorial dominante dos profissionais usada no trabalho para 
seu próprio campo, seja saúde, justiça, educação, assistência social, direitos humanos ou 
turismo. Os benefícios da coordenação horizontal e integração, no entanto, são tangíveis 
aos níveis mais baixos. Como apresentado anteriormente, o estudo de caso na região 
amazônica identificou a coordenação de instituições como um elemento chave para 
alcançar a convicção dos criminosos. 


85. A estrutura institucional configura para o monitor a implementação do Plano 
Nacional e a Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes cria coordenações vertical e horizontal, respectivamente. 
Outras iniciativas esão sendo desenvolvidas. 


86. O Projeto de Ações Integradas Referenciadas de Enfrentamento à Violência Sexual 
Infanto-Juvenil no Território Brasileiro — PAIR é um projeto piloto para promover a 
coordenação entre instituições que trabalham com questão da violência e da exploração 
sexual de crianças e adolescentes em sete municípios e em sete estados. O projeto, 
lançado pelo Governo Federal, pretende identificar e reforçar a capacidade local para 
enfrentar a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Lições 
aprendidas e boas práticas identificadas nesse projeto piloto será a base para uma 
estratégia nacional vasta para promover uma aproximação coordenada à exploração 
sexual infanto-juvenil. 


87. A centralização para o secretariado da Secretaria Especial de Direitos Humanos — 
SEDH do Disque-Denúncia sobre violência, abuso sexual e exploração de crianças e 
adolescentes em maio de 2003 objetiva melhorar a coordenação entre instituições 
competentes ativadas pela SEDH. Desde maio, o Disque-Denúncia recebeu 
consideravelmente mais denúncias do que quando era sob a coordenação da ABRAPIA, 
durante 6 anos. A idéia é estender o alcance do Disque-Denúncia para receber denúncias 
sobre violações de direitos humanos. Isso poderia intensificar a integração institucional 
como um espectro maior de instituições, podendo ser chamado para uma ação para 
reparar as violações aos direitos humanos. Um Disque-Denúncia centralizado para as 
violações aos direitos humanos poderia servir como uma ferramenta estratégica para a 
contínua manutenção dos direitos humanos 


D. Prevenção: 


88. O Relator Especial visitou programas do governo de assistência social para reunir 
informações sobre políticas nacionais para a redução da pobreza e de desigualdades 
sociais. 


89.Como em Outubro de 2003, o governo unificou os programas sociais para a 
transferência de renda para o Programa Bolsa da Família. A centralização pretende 
evitar duplicidades geradas por outros porgramas, como Bolsa Escola e Cartão 
Alimentação e focar na família. Famílias assistidas pelo programa podem receber R$ 
95,00 por mês. Em novembro de 2003, havia 1.150.000 de famílias assistidas pelo 
programa. Até 2006, o programa pretende atender 11.4 milhões de famílias, cobrindo 40 
milhões de pessoas, estimativa de pessoas que vivem na pobreza. 


90. O Programa Fome Zero pretende promover segurança alimentar e nutricional para 
todos os brasileiros. Combater a fome é também uma prioridade do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Além do Cartão Alimentação citado acima, no momento o 
programa está implementando 72 iniciativas locais de desenvolvimento econôminco. 
Um dos alcances do programa é a mobilização social e iniciativas solidárias que são 
geradas, com escalas pequenas e grandes de donativos sendo recebidas de indivíduos e 
multinacionais. 


91.Outros programas sociais do governo são o Programa Primeiro Emprego e o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil — PETI. Implantado em 1996, o PETI 
tem aumentado o número de crianças assistidas (749.000 em 2001) (24). O objetivo é 
remover crianças com idade entre 7 e 15 anos do trabalho considerado perigoso, pesado, 
insalubre ou degradante. Uma dessas piores formas de trabalho infantil é a exploração 
sexual. O Relator Especial não obteve informações sobre a extenção do PETI a respeito 
de crianças que estão na Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. 


92.Uma iniciativa recente que merece atenção é o lançamento do Guia Escolar, Métodos 
para identificação de sinais de abuso e exploração sexual em crianças e adolescentes 
publicado em 2003. Os professores têm um papel fundamental na prevenção do abuso 
sexual e alertar os serviços competentes. Escolas estão presentes por todo o território. 
Intensificar a habilidade dos professores em lidar com o abuso e a exploração sexual é 
um método estratégico de aproximação a um número grande de crianças. Iniciativas 
para a promoção do Guia escolar estão progredindo. 


93. O Programa “Luta pela Paz” da ONG “Viva Rio” organiza competições com jovens 
de favelas. E uma iniciativa criativa para atrair jovens a participarem socialmente, em 
âmbito educacional e atividades de integração. 


E. Assistência: 


94. Assistência é a área que tem sido mais enfocada. Muitos programas e projetos 
operam nessa área. O Relator Especial visitou muitos projetos assistenciais e obteve 
muitas informações. Apenas alguns poucos projetos são colocados nesse relatório como 
exemplos. O Relator Especial gostaria de fazer saber a dedicação das pessoas que 
trabalham nos programas assistenciais; eles dão um apoio imensurável às crianças. 


95. Um exemplo emblemático é o caso da Adriana, uma garota de 18 anos, a quem o 
Relator Especial foi apresentado em Belém. Adriana esteve em situação de exploração 
sexual e foi resgatada pelo Programa Social *Movimento República de Emaús”, que 
repara e vende bonecas usadas. Hoje, Adriana trabalha omo educadora no mesmo 
programa que proporcionou-lhe um novo visual: "Hoje não troco meu corpo por 
dinheiro, meu dinheiro vem do corpo de cada boneca que arrumo." 


96. Em 2001, o Governo lançou o Programa Sentinela para fazer com que as crianças e 
suas famílias saiam da situação de violência sexual através de serviços sociais. Durante 
o ano de 2002, o programa atendeu mais de 34.000 crianças e parentes. O programa está 
atendendo em 315 municípios e outros 350 requisitaram o programa. O objetivo é ter 
850 municípios integrados ao programa até 2007. A idéia é que o programa não seja 
apenas um centro de assistência, mas também um catalisador de iniciativas. Uma 
avaliação do projeto está fora de cogitação. 


97. O Projeto * Ateliê da Vida”, implementado pelo Grupo de Prostitutas do Pará 
(GEMPAC/PA), promove a reintegração de jovens e a participação através da arte. 
Adolescentes com idade entre 14 e 17 anos vivendo em situações de risco, incluindo 
vítimas de exploração sexual assim como crianças prostituidas, participam de cursos e 
atividades artísticas como teatro, dança e música.(25) 


98. O abrigo municipal Vovó Ilza, em São Paulo, assisti a mães e suas crianças. O 
abrigo é uma comunidade onde decisões e regras são detrminadas através de um 
processo de particpaçãovisando a emancipação de garotas e seus filhos. 


99. O Projeto Camará em São Vicente criou um espaço para participação de jovens em 
situação de baixa renda, mas não necessariamente vítimas de violência. Adolescentes 
participam do processo de tomada de decisão, incluindo o desenvolvimento de projetos 
nas atividade da comunidade. Atividades vão desde apoio psicológico até atividades de 
geração de renda. 


100. Muitas das crianças assistidas por esses programas são vítimas de abuso sexual 
(26). O desafio é aproximar e assistir esses garotos e garotas envolvidos na Exploração 
Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. 


VI. CONCLUSÕES: 


101. Uma sociedade democrática não pode tolerar pobreza, desigualdades e condições 
injustas nas quais muitas crianças vivem. Exploração Sexual e Tráfico de crianças são 
algumas das piores formas de violência originadas da pobreza, exclusão social e 
discriminação de gênero. Elas acabam negando um futuro a essas crianças e quebram o 
fundo social. O principal desafio é fazer com que as políticas públicas quebrem esse 
ciclo de exclusão social, o buraco negro da sociedade brasileira que o Estado e os 
serviços sociais básicos não alcançam, onde as pessoas sobrevivem sem nenhuma 
esperança para o futuro em condições que geram novas formas de violência. "Capitães 
da Areia", crianças de rua retratadas pelo escritor brasileiro Jorge Amado alguns anos 
atrás, não são mais capitães mas marionetes do crime organizado. 


102. O compromisso político do Governo de enfrentamento à Exploração Sexual 
Infantil é forte e tangível. A decisão do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva de tornar 
prioridade tal assunto é sem precedentes na história do Brasil. Essa decisão deu 
notoriedade a questão do desafio diante da exploração sexual infantil e deu forte retorno 
a organizações e instituições que trabalham pelos direitos da criança. 


103. A Sociedade Civil Brasileira é bastante dinâmica. A mobilização social diante da 
Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes é notavelmente forte. 


104. O investimento do Estado é essencial para quebrar o ciclo vicioso da violência que 
perpetua ciolações dos direitos da criança e a expõe ao risco de exploração sexual. Onde 
o Estado e instituições se fazem presentes, os números de violência caem. O papel do 
Estado é de primordial importância no enfrentamento das diversas formas de exploração 
sexual ligadas ao crime organizado. 


105. A estrutura institucional e o sistema de garantias previstos pelo ECA permanece, 
em larga escala, incompleto. Mais de um terço dos municípios não possuem Conselhos 


Tutelares. Muitos dos conselhos que existem não têm capacidade e recursos. Esse é o 
maior problema é que os conselhos são a quina da estrutura de proteção dos direitos da 
criança colocados pelo ECA. 


106. O senso de impunidade foi expressado por todos os atores e instituições 
contatados. Os mecanismos de imposição existentes são ineficientes e repletos de 
contrastes e elementos disfuncionais. O estabelecimento de varas criminais 
especializadas de atendimento a crianças vítimas de crimes juntamente com unidades 
especializadas com serviços de promotores públicos e delegacias de polícia 
especializadas na proteção de crianças e adolescentes está julgando ponderadamente 
para o enfrentamento da impunidade. Um exemplo positivo é a existência de varas 
especializadas, confirmando tal posição. 


107. Educação é uma área estratégica com um grande potencial para o enfrentamento da 
Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Programas de sensibilização 
de gênero pode contribuir para mudar as representações estereotipadas de relações de 
gênero. Professores sensibilizados e profissionais da educação tem um papel 
fundamental no alerta aos serviços competentes de casos suspeitos de violência sexual. 
A escola é a primeira trincheira para desviar a desintgração social. Depois da família, a 
escola é o primeiro lugar a gerar na criança um sentimento de pertencimento. 
Pertencimento e participação são fundamentais experiências para a criança aprender a 
respeitar a si mesma e aos outros. 


108. A estrutura política de enfrentamento da Exploração Sexual Comercial de Crianças 
e Adolescentes está no lugar. Muitos programas em âmbito nacional e populares... 


109. Muitos programas ainda estão em fase inicial de sua implementação. Nesse estágio 
inicial, não possível dizer quais serão os impactos dos programas. Em qualquer evento, 
a decisão de agir na prevenção, coordenações horizontal e vertical e educação são 
estratégicas e deve levar a resultados. 


110. O foco dos programas populares é principalmente a assistência e depois outras 
áreas colocadas no Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes, como prevenção, defesa e responsabilização e participação 
infantil. 


111. Muitas crianças — meninos e meninas — atendidos pelos programas de assistência 
são vítimas de abuso sexual e poucas, vítimas de exploração sexual. O desafio é 
alcançar efetivamente criançs e adolescentes envolvidos na Exploração Sexual 
Comercial. 


112. O sistema existente de centros de detenção juvenil gera condições que aumentam a 
vulnerabilidade dos adolescentes à exploração e abuso sexuais. Esse sistema não atende 
aos objetivos originais sócio-educativos. 


VIL RECOMENDAÇÕES: 


113. A implementação como um todo do ECA deve ter prioridade. Especialmente nos 
seguintes aspectos: 


Conselhos Tutelares devem funcionar em todos os municípios, sendo um fator 
primordial. Estratégias devem ser enfatizadas para assegurar que os conselhos atuem 
dentro de sua capacidade técnica e não enquanto manipulação política, e; 


Varas Criminais Especializadas de atendimento a crianças vítimas de violência, 
juntamente com unidades especializadas de serviços da promotoria pública e delegacias 
especializadas para a proteção à crianças e adolescentes deveriam ser estabelecidas. 
Essas instituições devem ter uma equipe de assistência psicossocial e um ambiente 
favorável para o atendimento da criança e do adolescente. 


114. Posições firmes devem ser tomadas para que a impunidade tenha fim. Isso depende 
especialmente de instituições que estão na linha de frente como a polícia e o judiciário 


Um processo de reforma institucional deveria transformar a polícia em uma instituição 
com um papel social de proteção dos direitos humanos. A reforma da polícia deve visar 
programas de capacitação, em âmbitos nacional e estadual, em direitos da criança; 


O judiciário, incluindo suas altas instâncias, deveria engajar simultaneamente em um 
debate baseado na própria reforma baseada na perspectiva dos direitos da criança.. O 
Juiz deve ter um papel social ativo em proteção dos direitos da criança e fazer parte da 
rede de proteção de sua comunidade. Exemplos de iniciativas proativas para trazer 
Justiça social às comunidades marginalizadas como as implementadas pela 1º Vara da 
Infância e da Juventde do Rio de Janeiro, deveria ser divulgada e replicada como parte 
dos esforços para a reforma do judiciário, e; 


Outras iniciativas poderiam ser tomadas para dar uma maior força ao compromisso 
institucional para pôr um fim a impunidade, assim como o estabelecimento de grupos de 
trabalho em âmbitos nacional e estadual com a participação de instituições e indivíduos 
de respeito e de voz. 


115. A Procuradoria deve ter poderes investigativos que são explicitamente 
reconhecidos. 


116. Defensores Públicos devem estar presentes em todos os estados e ser equipados 
com equipamentos adequados. Um maior reconhecimento deve ser dado ao papel chave 
dos defensores públicos que tem sido o de proteção dos direitos da criança. O Governo 
deve considerar a possibilidade de capacitar defensores públicos para abrir processos 
class-action contra o estado pela alegação de violação de direitos de um grupo de 
pessoas. 


117. As rotas de tráfico identificadas na PESTRAF (ver parágrafo 22) e outras rotas 
alternativas devem ser monitoradas e desmanteladas. Resultados nessa área devem se 
tornar públicos. 


118. O Relator Especial expressa sua preocupação sobre as alegações de maus-tratos a 
adolescentes detidos nos centros de detenção juvenil (DEGASE). Ele recomenda que o 
Governo intervenha como sendo um caso de urgência na reforma do sistema de 
detenção juvenile assegurar que as condições de detenção dos infratores juvenis estejam 
de acordo com os padrões internacionais e que seus direitos humanos sejam respeitados. 


Centros de detenção juvenil deveriam ser transformados em serviços de reeducação, 
reabilitação e reintegração de adolescentes. 


O Brasil deveria ratificar o Protocolo Opcional para a Convenção sobre os Direitos da 
Criança sobre cenda, prostituição e pornografia infantil, assim como as medidas básicas 
necessárias para a prevenção de tais crimes e a erradicação e o Protocolo de Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, 
suplementando a Convenção contra o Crime Organizado Transnacional. 


A adoção de nova legislação deve ser considerada em observância dos seguintes 
aspectos: (a) adoção de uma definição mais ampla de tráfico; (b) reconhecimento de 
crimes sexuais com sendo contra pessoas e não contra os costumes; e (c) adoção de 
medidas legais de enfrentamento de crimes virtuais. Emendas de lei devem ser 
consideradas para possibilitar que promotores procedam ex officio em casos de 
violência sexual (ação pública incondicionada). 


Estratégias devem ser consideradas a focar mais as áreas do Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes onde teve pouco 
alcance, prevenção, defesa e resposabilização e participação infantil. 


Esforços renovados são necessários para efetivamente dispor a exploração sexual 
infantil e não limitar o crescimento de ações de programs de assistência que enfocam 
principalmente vítimas de abuso sexual e poucas crianças na exploração sexual. 
Estratégias Multidisciplinares devem ser identificadas para o desenho das ações que 
causariam impacto sobre a exploração sexual infantil. Novos atores, incluindo o setor de 
negócios, devem estar envolvidos nesse esforço. Clubes de futebol de todo o país, 
juntamente com seus patrocinadores, poderiam estar envolvidos em ações preventivas. 


O Relator Especial acredita que dedicar-se às causas raiz da exploração sexual é 
essencial para enfrentar o problema. Ele recomenda que o governo reforce os programas 
sociais que têm como objetivo a redução da pobreza e as desigualdades sociais e tenha 
acesso aos seus impactos através de indicadores relacionados aos direitos da criança. 


O Relator Especial recomenda que o Governo focalize a Educação como sendo uma 
arma estratégica para o enfrentamento da exploração sexual. Ferramentas como o Guia 
Escolar para a identificação dos sinais de abuso e exploração sexual de crianças 
deveriam ser implementados juntamente com os progrmas de capacitação para 
professores e profissionais da educação. Professores deveriam ter um papel social na 
comunidade para dar supoerte a família logo quando detectada a exploração sexual ou o 
abuso ou a evasão escolar. A infraestrutura da escola em si pode ser usada para 
atividades específicas, durante os finais de semana, à princípio. O currículo escolar 
deveria incluir educação sexual, assim como educação sobre os direitos da criança e 
noções práticas de como usar o sistema de proteção oeferecido pelo ECA. 


Esforços para promovercoordenação horizontal e vertical das instituições, polícias e 
programas deve continuar. 


A dimensão de gênero deveria ser o foco principal em todas as políticas e programas 
sobre Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Particularmente, 
medidas devem ser tomadas para mudar a representação estereotipada do corpo da 


mulher como sendo uma mercadoria. As esferas do turismo e da mídia são setores de 
prioridade a serem objetivados. 


O direito ao aborto nos casos previstos em lei deve ser garantido em sua totalidade em 
todo o país. Hospitais devem estar adequadamente equipados para oferecer às mulheres 
e criançs vítimas de estupro assistência médica, psicológica e social. 


O governo deve garantir o respeito aos direitos dos povos indígenas, especialmente o 
direito à terra, que é essencial para preservar a cultura destes povos. O respeito à cultura 
indígena é essencial para prevenir situações que resultem em abuso e exploração sexual 
de índios e suas crianças. 


O Governo é encorajado a buscar cooperação internacional em áreas onde organizações 
internacionais podem dar um maior valor. O Relator Especial espera que esse relatório 
possa contribuir para ações de enfrentamento da exploração sexual infantil e encorajar 
autoridades públicas, ONGs, organizações internacionais e outros atores envolvidos na 
promoção dos direitos da criança, usando esse relatório como instrumento de trabalho. 
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DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 


Relatório do Relator Especial sobre a moradia adequada como componente do direito a um 
adequado padrão de vida, Miloon Kothari 


Adendo 


MISSÃO AO BRASIL* ** 





* O resumo do relatório está circulando em todos os idiomas. O relatório da missão, contido no 
anexo, está circulando apenas no idioma do envio. 


** A razão para o envio tardio deste relatório é a necessidade de refletir as informações mais 
recentes. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


que nos filiamos está amplamente armada. Mesmo que 
armada igualmente esteja ela de meios com os quais vem 
crescentemente ampliando as condições de existência do 
homem. 


Asubjetividade fragilizadada sociedade pós-moderna, a subjetividade 
que se tem, está profundamente ameaçada em sua capacidade de emergir 
do anonimato, da inconsciência e da reificação de sua condição pelo 
consumo, e se acovarda crescentemente ante a própria autonomia. Muito 
longe da autonomia e do esclarecimento, como abandono da menoridade, 
na leitura de Kant, a subjetividade que se tem, se vê acossada por um 
forte influxo de heteronomias estrangeiras a si e que determinam como 
a subjetividade deve ser desde fora. Está-se em uma era da heteronomia 
e não da autonomia. Ora, a perda da razão emancipatória, ideada pelo 
Iluminismo, significa um vácuo na construção de uma parte do ideário 
moderno que se perdeu, porque cogitado dentro da reflexão kantiana e 
anestesiado pelas formas e táticas de atuação do poder. 

Uma sociedade mecanizada e amplamente colonizada, na 
esfera do mundo da vida, na leitura de Habermas, pela lógica da razão 
instrumental, é exatamente o que consente que tudo se desvirtue em ser 
simplesmente produto; o ser humano é produto, a educação é produto, 
o raciocínio é produto.” Ora, a razão instrumental deve existir e persistir, 
mas manter-se, como racionalidade do cálculo e da decisão tendo em vista 
fins pragmáticos, restrita à dimensão do agir estratégico, especialmente o 
econômico. Por isso, a redefinição do cenário de valores que se tem deve vir 
instrumentado por uma forte concepção de resgate da identidade da vida 
comum pelo simbólico na esfera pública, pela limitação da colonização 
sobre ela produzida pela razão instrumental. Daí o papel da emancipação, 
da construção da autonomia, o que só é possível de ser operada pela 
educação. 

Contra este cenário de apatia, deve-se recobrar o sentido das 
práticas educacionais, especialmente quando o tema é o da preparação 


5 “As patologias da modernidade, segundo Habermas, resultam da não-percepção dessas 
esferas distintas de racionalidade ou de ingerências indevidas em domínios alheios. Não se trata 
de uma simples contraposição de racionalidades, muito menos de uma exclusão recíproca. A 
racionalidade instrumental deve ficar restrita ao âmbito da integração sistémica. Já a racionalidade 
comunicativa, que se encontra encarnada nos processos de reprodução simbólica do mundo da 
vida, deve prevalecer no âmbito da integração social” (BOUFLEUER, 2001, p. 16). 
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Resumo 


O presente relatório foi enviado de acordo com a resolução 2004/21 da Comissão de 
Direitos Humanos. 


O objetivo da missão do Relator Especial sobre o direito à moradia adequada como 
componente do direito a um adequado padrão de vida foi examinar e relatar a situação da 
realização de moradias adequadas como componente do direito a um adequado padrão de vida, 
com atenção especial aos aspectos de igualdade e não discriminação entre os sexos. Ele também 
procurou estabelecer um diálogo com o Governo, com as Nações Unidas e órgãos internacionais 
e sociedade civil, e identificar soluções práticas e as melhores práticas para a realização dos 
direitos relacionados ao seu mandato. 


O Relator Especial está impressionado com a manifestação de vontade política por parte 
do novo Governo e com o apoio sem precedentes recebido dos grupos da sociedade civil. Os 
desafios são de imensa grandeza em relação à falta de moradia, escassez de terra, déficit 
habitacional e impropriedade habitacional predominantes no país como resultado da 
discriminação histórica contra a comunidade Afro-Brasileira e os povos indígenas, e da 
marginalização dos mais necessitados. No decorrer deste relatório, o Relator Especial tenta 
destacar áreas de interesse particular, incluindo a abordagem fragmentada ao desenvolvimento de 
política e planejamento do programa; pobreza e desigualdade extremas; e os impactos negativos 
da privatização sobre os serviços básicos para a população mais necessitada. Ele enfatiza a 
necessidade de haver um progresso mais rápido em relação à realização dos direitos territoriais e 
de reformas agrárias; uma maior atenção à ligação entre terra e pobreza rural e urbana e a 
realização do direito à moradia adequada; e ações positivas a serem tomadas a respeito de grupos 
como os povos indígenas e comunidades Afro-Brasileiras. Ele chama atenção, principalmente, à 
feminização da pobreza e à necessidade de se enfatizar muito mais os mesmos direitos das 
mulheres à moradia e à terra; a enorme proporção de condições habitacionais e de vida 
inadequadas e inseguras predominantes em muitas áreas urbanas e rurais; e a falta de 
participação efetiva em planejamento e processos de desenvolvimento. 


Ao longo de seu relatório, o Relator Especial tenta destacar o progresso feito e o escopo 
potencial para outras ações. Ele expõe diversas recomendações incluindo: o desenvolvimento 
de uma nova Política Habitacional Nacional baseada em obrigações dos direitos humanos; na 
reconciliação dos objetivos macroeconômicos e sociais; a reorientação dos programas 
financeiros habitacionais existentes para atender às necessidades dos mais necessitados; 
legislação para harmonizar e simplificar a emissão de escrituras de propriedade de imóveis; e 
uma maior cooperação interministerial em áreas como direitos humanos dos povos indígenas. 
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Introdução 


l. À convite do Governo do Brasil, o Relator Especial sobre moradia adequada como 
componente do direito a um adequado padrão de vida encarregou-se de uma missão no Brasil de 
29 de maio até 13 de junho de 2004. O objetivo da missão era examinar e relatar a condição de 
realização do direito à moradia adequada e outros direitos relacionados no país, com atenção 
especial aos aspectos de igualdade e não discriminação entre os sexos, com a intenção de 
promover a incorporação de uma perspectiva dos direitos humanos em todos os níveis de 
governo, de decisão em política e implementação. Ele também procurou estabelecer um diálogo 
com o Governo, com as Nações Unidas e órgãos internacionais e sociedade civil, e identificar 
soluções práticas e as melhores práticas para a realização dos direitos relacionados ao seu 
mandato. 


PA Com base nas disposições de instrumentos legais, o Relator Especial adotou uma útil 
definição do direito à moradia adequada como sendo “o direito de toda mulher, homem, jovem e 
criança de ganhar e manter um lar e uma comunidade protegidos nos quais possa viver em paz e 
com dignidade” (E/CN.4/2001/51, para. 8). Com base no conceito de que todos os direitos 
humanos são inter-relacionados e indivisíveis, ele adotou uma abordagem integrada para o seu 
mandato, e procurou explorar vínculos com outros direitos relacionados como os direitos à 
alimentação, água, saúde, acesso a saneamento, ao trabalho, bens de raiz, o direito à segurança 
da pessoa e do lar, e a proteção contra o tratamento desumano e degradante em todas as suas 
atividades, incluindo missões territoriais com atenção especial às minorias e grupos vulneráveis 
ou marginalizados. 


GR O Relator Especial também se concentrou particularmente nas mulheres, de acordo com 
seu mandato nos termos das resoluções 2002/49 e 2003/22 da Comissão sobre igualdade de 
direitos de propriedade às mulheres, acesso e controle sobre a terra, e direitos iguais de posse de 
bens de raiz e à moradia adequada. Ele utilizou o questionário desenvolvido por ele em resposta 
às resoluções para solicitar informações de todos os Estados Membros e da sociedade civil, como 
base para a discussão com o Governo e com a sociedade civil no Brasil. 


4. O Relator Especial reuniu-se com um vasto grupo de oficiais de alto escalão, incluindo 
oficiais do Ministério das Cidades; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério 
do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Meio Ambiente; Ministério da Justiça; Ministério 
das Relações Exteriores; e das Secretarias Especiais dos Direitos Humanos, de Políticas para as 
Mulheres, e de Políticas para a Promoção da Igualdade Racial. O Relator Especial também teve a 
oportunidade de interagir com as Comissões Parlamentares de Desenvolvimento Urbano e de 
Direitos Humanos, e a Coordenação do Conselho Nacional das Cidades e da Conferência 
Nacional das Cidades. Em relação às autoridades estaduais e municipais, o Relator Especial 
reuniu-se com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 
(CDHU), com a Secretaria Municipal da Habitação da Cidade de São Paulo, com o Prefeito de 
Santo André, Secretaria Municipal de Inclusão Social e Habitação de Santo André, com o 
Diretor de Geração de Trabalho e Renda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Regional de Santo André, e com os oficiais da cidade do Rio de Janeiro, Fortaleza, 
Salvador, Recife e Bertioga. 


ez As reuniões do Relator Especial com as Nações Unidas e com órgãos internacionais 
incluíram reuniões com o Coordenador Residente das Nações Unidas do “United Nations 
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Development Programme — UNDP” (Programa das Nações Unidas Para o Desenvolvimento - 
UNDP) em Brasília bem como representantes do “United Nations Human Settlements 
Programme - UN-Habitat” (Programa das Nações Unidas Para Assentamentos Humanos) no Rio 
de Janeiro. 


6. O programa da missão do Relator Especial foi coordenado e organizado conjuntamente 
pelo Ministério das Cidades e pelo Ministério das Relações Exteriores, UNDP e pelo Relator 
Nacional sobre o direito à moradia adequada, junto com movimentos notáveis da sociedade civil. 
O Relator Especial ficou impressionado pela dedicação, prontidão e mobilização demonstradas 
por eles. Ele gostaria de estender seus sinceros agradecimentos principalmente ao Ministério das 
Relações Exteriores e ao Ministério das Cidades por sua evidente demonstração de vontade 
política e empenho, e ao UNDP por oferecer uma valiosa e altamente competente assistência na 
organização de uma missão complexa. Finalmente, o Relator Especial gostaria de estender sua 
sincera consideração pelo Relator Nacional e pelos grupos da sociedade civil pelo apoio sem 
precedentes que recebeu durante a missão. O Relator Especial só tem que aplaudir a força e a 
determinação dos movimentos sociais no Brasil. 


de Durante sua visita, o Relator Especial teve a oportunidade de visitar áreas urbanas e 
rurais dentro e nas adjacências de São Paulo, Brasília, Formosa, Alcântara, Rio de Janeiro, 
Fortaleza, Salvador, Recife, e comunidades indígenas em Bertioga. Sete fóruns cívicos foram 
organizados pelo Relator Nacional e pelos movimentos da sociedade civil, incluindo o Fórum 
Nacional da Reforma Urbana, que reuniu um número impressionante de representantes do 
eleitorado rural e testemunhos. 


8. Há muitos aspectos positivos a destacar, especialmente a dedicação de uma sociedade 
civil excepcionalmente forte e a vontade política do novo Governo. Esta vontade política 
mostrou-se em todo o território federal através da criação, por exemplo, do Ministério das 
Cidades, da Secretaria Especial de Políticas para Promoção da Igualdade Racial, da Secretaria 
Especial de Políticas para Mulheres e da Secretaria Especial de Direitos Humanos. O 
estabelecimento de um grupo de trabalho interministerial para tratar dos problemas dos direitos 
humanos da população Quilombola no Brasil, pendentes há muito tempo, também será 
destacado. 


9; Novas leis foram aprovadas, e uma variedade de políticas está em desenvolvimento. 
Durante sua visita ao Brasil, o Relator Especial ficou feliz por ter tido a oportunidade de 
testemunhar a adoção da tão esperada Lei que prevê a criação do Fundo Nacional da Habitação 
aprovada pela Câmara dos Deputados. Da mesma forma, a promulgação em 2001 da Lei Federal 
Nº 10.257, chamada Estatuto da Cidade, foi bem-vinda. O Relator Especial também alegrou-se 
por ter podido participar do lançamento do “Programa Nacional de Acessibilidade”. De acordo 
com o Governo, o maior desafio foi harmonizar o conceito de propriedade no Código Civil com 
as necessidades da sociedade, conforme refletido nos princípios constitucionais da função social 
de imóvel urbano. A constituição oferece aos municípios ferramentas para subordinar o exercício 
dos direitos de propriedade ao cumprimento de uma função social. 


10. O Relator Especial gostaria de enfatizar sua satisfação com o sólido envolvimento do 
Governo Federal com os direitos humanos. O Governo sancionou todos os seis principais pactos 
de direitos humanos, incluindo o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais; a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
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Mulheres; e a Convenção Internacional para a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
Racial. De acordo com a Constituição de 1988, os pactos de direitos humanos internacionais 
sancionados têm precedência sobre a lei nacional. O direito à moradia adequada foi reconhecido 
através de uma emenda constitucional em 1996. 


I CONTEXTO HISTÓRICO E SOCIOECONÔMICO 


LE, Com uma população de mais de 184 milhões espalhada sobre uma superfície de 
8.514.876.599 km”, o Brasil é um país de enormes proporções e contrastes gritantes. Alguns 
desses contrastes exercem uma influência direta sobre a realização do direito à moradia 
adequada. 


12. Os portugueses colonizaram o Brasil no século dezesseis. Estima-se que 5-6 milhões de 
indígenas viviam no território naquela época, embora as estimativas variem. Com a colonização 
Européia, muitas tribos indígenas tornaram-se extintas, e muitas infiltraram-se na nova 
população. Atualmente, existem aproximadamente 200 grupos indígenas de 350.000 a 500.000 
pessoas, não mais que 0,2-0,3 por cento da população total. Os escravos africanos ofereciam 
mão de obra escrava desde meados do século dezesseis. Os escravos fugitivos criavam aldeias 
chamadas Quilombos, ainda existentes nos dias de hoje. 


13. Estima-se que de 1960 a 1996 um total de 46 milhões de pessoas migraram de áreas 
rurais para cidades de porte médio ou grande.” Atualmente, cerca de 82 por cento da população 
do país vivem em áreas urbanas. As áreas urbanas não estavam preparadas para esta rápida 
expansão, que trouxe consigo diversos problemas, incluindo o crescimento de assentamentos 
informais e demandas cada vez maiores na infraestrutura existente conforme as novas 
populações urbanas procuravam acesso aos serviços básicos. 


l4. A falta de moradia, a escassez de terra, o déficit habitacional e a impropriedade 
habitacional predominam no país em consegiiência da discriminação histórica contra as 
comunidades Afro-Brasileiras e indígenas, e da marginalização dos necessitados. O Governo 
Federal comprometeu-se em tratar dessas questões, mas é preciso mudar a ênfase da decisão em 
política e reforma legislativa para ações práticas. A redistribuição da riqueza e da terra é de 
primordial importância a esse respeito. O país orgulha-se, com razão, de seu programa “Fome 
Zero”, mas deve-se atribuir igual atenção para garantir respeito ao direito à moradia adequada 
em seu sentido mais amplo, começando com as famílias sem moradia, sem terra e que vivem em 
condições de extrema precariedade. Dada a proporção do problema, esta é uma questão de 
urgência. Além do mais, há necessidade de um aumento anual progressivo na verba 
orçamentária destinada à habitação. Embora pudesse ser aumentado por recursos não 
orçamentários, tais recursos não devem ser vistos como substituto à distribuição regular da verba 
orçamentária. 


15: O déficit habitacional é estimado em 7 milhões de unidades habitacionais, das quais 80 
por cento são em áreas urbanas e 40 por cento são geograficamente concentradas na região 
nordeste. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelam que 6,6 
milhões de famílias brasileiras não têm onde morar, enquanto um terço das residências são 
desprovidas de rede de esgoto. De acordo com o Censo Demográfico de 2000, 1,6 milhões de 
unidades habitacionais são localizadas em assentamentos precários, incluindo as favelas, onde 
moram 6,6 milhões de pessoas. Além das favelas, deve-se também considerar as subdivisões 
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irregulares e clandestinas, favelas ou cortiços, e conjuntos habitacionais degradados. Apenas 
metade de todos os municípios do Brasil desenvolveu alguma forma de política habitacional. 
Menos municípios ainda fizeram tentativas sérias, em nível prático, de promover o direito à 
moradia adequada. 


16. A dívida externa Brasileira, condicionalmente ligada a empréstimos do Banco Mundial, 
do Fundo Monetário Internacional e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, e as políticas 
financeiras conservadoras impostas pelo próprio país afetaram a capacidade do país de lidar com 
as condições de vida e de moradia dos pobres, da população Afro-Brasileira, dos povos 
indígenas, das mulheres e de outros grupos vulneráveis ou marginalizados. Ainda que existam 
recursos suficientes no país para enfrentar tais problemas, as limitações macro-econômicas criam 
obstáculos para a utilização desses fundos em benefício dos mais necessitados. 


17. -— Neste contexto, o Relator Especial apóia a posição tomada pelo Governo de que falta um 
novo paradigma que exclua os investimentos na habitação e saneamento para os pobres do 
cálculo daquele déficit fiscal nos países em desenvolvimento. Ele também apóia a decisão do 
Ministério das Cidades de não aceitar empréstimos das instituições financeiras internacionais que 
não permitam subsídios e outras medidas que tem como objetivo beneficiar as famílias de baixa 
ou de nenhuma renda. O Brasil planeja também promover um debate internacional sobre a 
exclusão de investimentos relacionados ao cumprimento dos “Millennium Development Goals” 
(Objetivos de Desenvolvimento do Milênio) da equação utilizada para calcular os pagamentos 
das dívidas dos países em desenvolvimento — uma posição também apresentada e apoiada pelo 
Relator Especial durante o segundo Fórum Urbano Mundial realizado em Barcelona, Espanha, 
em setembro de 2004. Além disso, o Relator Especial é da opinião de que a credibilidade 
internacional de que o Presidente Lula e seu Governo gozam atualmente deveria possibilitar a 
redução da meta orçamentária de apresentar superávit de 4,5 por cento para 3,25 por cento, e 
com isso liberar fundos para garantir a realização progressiva dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, incluindo moradia, ao mesmo tempo respeitando as condições de superávit impostas 
pelas instituições financeiras internacionais. Tais fundos poderiam ser utilizados para aumentar 
o programa de trabalho das entidades governamentais que contribuem para a melhoria das 
condições de vida e de moradia dos necessitados, tais como o Ministério das Cidades, as 
Secretarias Especiais e outros órgãos. 


H. UMA ABORDAGEM FRAGMENTADA EM OPOSIÇÃO A UMA ABORDAGEM 
INTEGRADA 


18. Em 1995, a administração anterior adotou uma Política Nacional de Habitação. Quatro 
objetivos principais foram identificados: acesso universal à moradia; construção de novas 
habitações e melhoria das existentes; regularização dos assentamentos irregulares; e 
modernização do setor da habitação. Entretanto, a política não propiciou as ferramentas 
suficientes necessárias para permitir a plena realização do direito à moradia adequada. A 
herança histórica de décadas de discriminação racial e de negligência com os pobres é um 
enorme desafio que exige uma abordagem integrada e abrangente. 


19. De acordo com o Governo, a co-atuação das autoridades federais, estaduais e municipais 
a respeito da habitação urbana e rural cria dificuldades e tem exercido um impacto prejudicial 
sobre a eficácia das políticas habitacionais desde meados da década de 80. Há uma necessidade 
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urgente de fortalecer o governo e a cooperação na formulação de políticas e na implementação 
de programas. 


20. Enquanto muitos dos projetos e das iniciativas existentes encontrados pelo Relator 
Especial são isoladamente positivos, criativos e inovadores, ele percebe uma falta de 
coordenação e ligações cruzadas. Consegiientemente, iniciativas positivas e até mesmo 
excelentes se tornam intervenções “ad hoc”. Um exemplo positivo que poderia ser seguido é o 
programa “Viva o Morro” em Recife, destinado a estabilizar a situação das pessoas que vivem 
em áreas de alto risco em morros e a garantir o oferecimento de serviços públicos, todos 
realizados com a consulta das comunidades envolvidas. Através de testemunhos e visitas in 
loco, o Relator Especial testemunhou os resultados negativos das abordagens fragmentadas e do 
uso de soluções temporárias. Em São Paulo, ele visitou as casas improvisadas na favela de 
Heliópolis onde os abrigos foram construídos sob os cabos de eletricidade pelas autoridades há 
10 anos — um exemplo de solução temporária que se tornou permanente. No Vale da Esperança, 
nos arredores de Formosa em Goiás, ele visitou programas de reassentamento rurais onde seis 
anos após o assentamento a população ainda precisa de transporte adequado, água e serviços de 
saúde. 


21. Com leis e políticas progressistas adequadas, como o Estatuto da Cidade, o foco deve 
agora ser dirigido à implementação, com atenção aos mais necessitados e marginalizados. O 
Estatuto é uma peça progressista e visionária da legislação que define as políticas que os 
diferentes níveis do Governo devem usar para lidar com os problemas de desigualdades a 
respeito da habitação em áreas urbanas. Entre suas características promissoras estão as diretrizes 
para desenvolvimento da infraestrutura em áreas ocupadas por populações de baixa renda; 
regularização das escrituras da terra; estudos de impacto de vizinhança; e a criação de “zonas 
especiais de interesse social”. O Estatuto constitui uma ferramenta legalmente válida para o 
modelo participativo de planos de desenvolvimento e de distribuição de recursos. 


22. Vale a pena observar a função atribuída ao Conselho Nacional das Cidades. De acordo 
com a medida provisória Nº 2.220/2001 e com o decreto Nº 5.031/2004, o Conselho deve propor 
diretrizes para a criação e implementação de políticas de desenvolvimento urbano, e oferecer 
diretrizes e recomendações para a aplicação do Estatuto. É de responsabilidade do Conselho 
avaliar propostas e implementar planos regionais elaborados pelo Ministério da Integração 
Nacional, bem como planos de desenvolvimento econômico e social. Embora não existam 
jurisdições regionais, o desenvolvimento de planos regionais é necessário para reduzir as 
disparidades sociais e econômicas. Além do mais, o estabelecimento de câmaras municipais em 
estados e áreas metropolitanas, com a efetiva participação de diversos segmentos da sociedade, 
garante que as questões relacionadas ao sexo, raça e etinicidade sejam tratadas e incorporadas às 
políticas urbanas e de habitação. A implementação do Sistema Nacional das Cidades trataria da 
fragmentação entre os níveis federais, estaduais e municipais do Governo. 


23. Durante sua missão, o Relator Especial teve a oportunidade de testemunhar um momento 
histórico, a adoção da Lei do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social pela Câmara 
dos Deputados (Projeto de Lei Nº 2710/92), originado de uma iniciativa dos movimentos 
nacionais de moradia no início dos anos 90. Enquanto o projeto de lei é um passo bem-vindo, 
para atender às necessidades dos mais vulneráveis, ele deveria idealmente ser vinculado ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a fundos complementares de outras fontes. 
O projeto de lei está atualmente aguardando a aprovação do Senado. O objetivo do projeto de lei 
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é promover o acesso à moradia rural e urbana para as populações de baixa renda implementando 
um sistema de subsídios. Reconhecendo as enormes proporções do problema habitacional das 
populações de baixa renda, o projeto de lei busca gerar recursos adequados através de um Fundo 
Nacional de Moradia Popular. A versão preliminar original determinava que o dinheiro para 
esse Fundo viria do orçamento federal e do FGTS. Entretanto, na Câmara dos Deputados, o uso 
do FGTS para este fim foi vetado. Como o Fundo Nacional de Moradia Popular foi criado para 
gerar fundos para obras de interesse social para os mais necessitados, é de extrema importância 
que recursos suficientes sejam alocados. 


24. De acordo com o Ministério das Cidades, a falta de coordenação é um dos principais 
problemas discutidos durante a atual criação de uma nova Política Nacional de Habitação, cuja 
conclusão é esperada em 2005/06. Espera-se que a nova política aumente a cooperação entre os 
níveis federal, estadual e municipal, evitando, assim, a dispersão de recursos e a fragmentação do 
programa. A intenção é também integrar políticas habitacionais a políticas territoriais e de 
serviços básicos, como saneamento, sob a coordenação do Ministério das Cidades. Um primeiro 
passo é revisar todos os programas federais, garantindo recursos destinados aos grupos de baixa 
renda e um maior acesso a empréstimos. 


HI. POBREZA E DESIGUALDADE EXTREMAS 


25. O Brasil mostra níveis significativos de desigualdade na esfera sócio-econômica. De 
acordo com o “Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento” 2002-2006, o país está 
entre as 10 maiores economias do mundo com um Produto Interno Bruto (PIB) per capita de 
aproximadamente US$ 4.000. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 14,5 
por cento da população viviam em condições de extrema pobreza em 2003, e 34,1 por cento da 
população são pobres. As discrepâncias entre as áreas urbanas e rurais são marcantes. Por 
exemplo, em 1996, enquanto 92 por cento das moradias urbanas tinham acesso à rede de água, 
apenas 15,7 por cento das moradias rurais tinha tal acesso” Em 1997, a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos descobriu disparidades similares a respeito da pobreza entre 
áreas urbanas e rurais, observando que 66 por cento da população rural do Brasil viviam abaixo 
da linha de pobreza, em comparação a 38 por cento das pessoas que vivem em áreas urbanas. 


26. As desigualdades e exclusão sócio-econômicas também exercem um impacto direto na 
moradia e na terra. As estatísticas mostram que o déficit habitacional afeta 83,2 por cento das 
famílias de baixa renda que recebem três salários mínimos ou menos; apenas 2 por cento das 
famílias que recebem mais de 10 salários mínimos ou mais são afetados. O alto déficit 
habitacional também é um reflexo do alto número de famílias de baixa renda que vivem em 
assentamentos informais e coabitações familiares, onde os familiares vivem juntos no mesmo 
quarteirão em moradias improvisadas. As taxas de crescimento das favelas foram 
significativamente mais altas do que as taxas globais de crescimento de residências de 1991 a 
2000. 


27. Além do déficit quantitativo, aproximadamente 10 milhões de unidades habitacionais são 
consideradas inadequadas qualitativamente, devido à falta de acesso a uma rede de água 
encanada, infraestrutura inadequada, redes de esgoto e drenagem insuficientes, e superlotação. 
Em relação ao saneamento, uma estimativa de 12,1 milhões de residências urbanas particulares, 
principalmente as habitadas por famílias de baixa renda, necessitam de serviços básicos. 
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26: Estatísticas e indicadores sociais relacionados à educação, renda, saúde e habitação 
revelam que os níveis de pobreza estão intimamente ligados à raça e ao sexo.” Os Afro- 
Brasileiros constituem 45 por cento da população, e são a grande maioria entre os mais pobres da 
população pobre. As mulheres representam uma pequena minoria na tomada de decisões e na 
vida pública, inclusive nos poderes executivo e legislativo dos três níveis do Governo. Recebem, 
ainda, em média, menos que os homens pelo mesmo tipo de trabalho e são encontradas de forma 
desproporcional em setores de emprego informal ou executando trabalhos servis ou arriscados. 
O número de lares chefiados e sustentados por mulheres está aumentando, mas depoimentos e 
estatísticas indicam que as mulheres têm menos probabilidade de obterem aprovação para 
empréstimos, créditos e empréstimos hipotecários, limitando seu acesso à habitação formal. 


29. Houve recentemente certo progresso. O “Programa Crédito Solidário” foi criado para 
ajudar famílias que recebem uma renda mensal de até três salários mínimos para adquirem 
materiais de construção e reformarem unidades habitacionais. O “Programa Bolsa Família” é 
um programa de transferência de renda com a finalidade beneficiar 11 milhões de famílias até o 
final de 2006. Uma iniciativa interessante é o “Programa de Subsídio Para Habitação de 
Interesse Social”, que é o primeiro programa que oferece financiamento para a construção de 
moradias rurais, ainda que numa escala limitada. Apesar dessas iniciativas, como é o caso de 
muitos países com níveis significativos de desigualdade e extrema pobreza, o Relator Especial 
não considera que o Brasil tenha conseguido atender às necessidades a longo prazo e tenha 
garantido os direitos dos 20-25 por cento dos mais pobres da população pobre. O Comitê de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ao examinar a implementação do Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Brasil em maio de 2003, expressou 
preocupação pelo não-fornecimento de acesso e pela não concessão de crédito adequado à 
habitação e subsídios para as famílias de baixa renda, principalmente para grupos desfavorecidos 


e marginalizados, uma preocupação compartilhada pelo Relator Especial (vide 
E/C.12/1/Add.87). 


IV. PRIVATIZAÇÃO DE SERVIÇOS BÁSICOS 


30. — Tanto os movimentos da sociedade civil quanto dos ministérios enfatizaram que deve ser 
aplicada uma abordagem abrangente do direito à moradia adequada, garantindo o sustento, o 
direito à água e outros direitos, realizada em parte através do fornecimento de serviços como 
assistência à saúde, educação, eletricidade e saneamento. Esse acordo quase nunca foi traduzido 
em ações práticas que tratam dos obstáculos enfrentados pelos pobres no acesso aos serviços 
necessários. Depoimentos quase sempre destacaram como os pobres pagavam preços 
comparativamente altos pela água e eletricidade, que quase sempre totalizavam encargos 
financeiros exorbitantes. 


31. Em 2000/02, os investimentos financeiros diminuíram drasticamente e determinadas 
restrições foram impostas ao setor público, que executou 95 por cento dos serviços de 
saneamento. As restrições de crédito para o setor público consistem num obstáculo à 
implementação de programas de urbanização para os mais pobres. 


32. Enquanto a lei de direitos humanos não impede o fornecimento de serviços — incluindo 
água, educação, eletricidade e saneamento — através de empresas privadas, as autoridades 
carregam a responsabilidade de garantir que tal privatização não viole os direitos humanos da 
população.” Os exemplos do Brasil, entretanto, demonstram que os encargos financeiros sobre 
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os pobres — por exemplo, em consequência da privatização e da ausência de tarifas diferenciadas 
para eletricidade — tem de fato subido excessivamente. 


33. A integração econômica cada vez maior como parte do processo de globalização tem 
promovido a privatização e a desregulamentação de instrumentos para aumentar a eficiência no 
fornecimento de serviços básicos, tradicionalmente sob o monopólio das empresas estatais. Do 
ponto de vista dos direitos humanos, a igualdade e o acesso universal deve ser uma prioridade 
para os serviços essenciais. Entretanto, durante o final da década de 90, a privatização da 
eletricidade no Brasil levou a um aumento nas taxas de 65 por cento para os consumidores 
residenciais, muito mais alto do que a taxa de inflação. 


34. O Programa Nacional de Desestatização (PND), em operação desde 1990, tinha por 
objetivo melhorar a eficiência e reduzir os gastos do governo. Com a privatização das empresas 
estatais, o Estado não seria mais responsável por investimentos (ou perdas) e tanto poderia 
distribuir aqueles recursos às outras áreas, como saúde e educação, como poderia aumentar seu 
superávit fiscal.” Entretanto, a privatização também significou um declínio na qualidade dos 
serviços básicos fornecidos pelo Estado, ou sua completa ruína. Depoimentos da sociedade civil, 
reunidos durante a missão, indicaram que devido à privatização, os cidadãos tiveram que gastar 
mais para manter o acesso à mesma qualidade e quantidade de serviços. 


35: Alguns programas habitacionais visitados durante a missão mostraram que apesar de uma 
abordagem abrangente de moradia adequada ter sido adotada, tratando do espectro necessário 
das condições e serviços, a acessibilidade não foi considerada adequadamente. O programa 
“Viva o Morro” em Recife é um exemplo de uma parceria ente instituições do governo federal e 
estadual para melhorarem o meio ambiente, controlar enchentes, desenvolver infraestrutura de 
água e saneamento, e facilitar o reassentamento de habitantes locais da área. Educação e 
participação são os principais componentes do programa. Embora as populações de baixa renda 
estivessem envolvidas, não foi aplicada nenhuma tarifa diferenciada para os serviços básicos, 
como água e eletricidade. O melhor acordo celebrado pelas autoridades com os fornecedores de 
serviços privados foi para o refinanciamento de programas para famílias endividadas a fim de 
evitar que as mesmas fossem desligadas. 


36. A privatização também exerce um impacto extraordinário sobre mulheres e crianças, 
principalmente no caso do Brasil, onde em 34,1 por cento dos lares urbanos e em 24,1 por cento” 
dos rurais as mulheres são as principais provedoras de renda, bem como, as chefes da família. 
Em algumas comunidades, as mulheres tiveram que dobrar ou triplicar o número de horas de 
trabalho para conseguirem cumprir suas responsabilidades domésticas e sustentar os custos cada 
vez maiores de água e eletricidade, com prejuízo de sua saúde e qualidade de vida. 


V. REFORMAS AGRÁRIAS E OCUPAÇÃO TERRITORIAL 


37. As desigualdades na distribuição territorial no Brasil são em grande parte uma herança do 
período colonial. Durante todo o século dezenove e vinte, diferentes movimentos surgiram em 
resposta às desigualdades territoriais. Após o golpe militar de 1964, entretanto, membros de 
movimentos de agricultores que clamavam por reforma agrária foram perseguidos e assassinados 
e seus movimentos praticamente debandados. O regime militar deu início à reforma agrária em 
1964 com a esperança de apaziguar os movimentos radicais. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


para uma cultura centrada no convívio plural e na aceitação da diversidade, 
no respeito à dignidade da pessoa humana e na preocupação com a justiça 
social, e quando se quer acentuar a luta pela conquista de direitos humanos, 
mergulhados que estão na maré da indiferença estatal e da ineficácia da 
legislação. 

A busca de autonomia, necessária para a cultura democrática, 
demanda também um forte esforço de recuperação da subjetividade. 
Historicamente, foi o caso da sociedade alemã pós-holocausto, que 
demandava, também, uma forte reflexão por parte da filosofia da educação. 
Adorno (2003, p. 156), em A educação contra a barbárie, afirma que: “Eu 
começaria dizendo algo terrivelmente simples: que a tentativa de superar a 
barbárie é decisiva para a sobrevivência da humanidade”. 

No contexto presente e na realidade brasileira, a construção 
da subjetividade crítica depende, sobretudo, de um fortalecimento da 
autonomia do indivíduo, plenamente tragado para dentro das exigências 
da sociedade de controle, da sociedade pós-moderna. No lugar de 
promover a adaptação, a reação somente pode vir das mentes capazes de 
veicularem a resistência. Por isso, se deve repetir o que se lê em Educação 
— para quê?: — “Eu diria que hoje o indivíduo só sobrevive enquanto núcleo 
impulsionador da resistência”. (ADORNO, 2003 p. 154). 

Aqui está o gérmen da mudança, somente possível se fundada 
numa perspectiva semelhante à incentivada por Michel Foucault, em seus 
últimos escritos sobre ética, de criação de uma ética da resistência como 
forma de enfrentamento da microfísica do poder. 


Educação, conscientização e humanização 


A exigência que Auschwitz não se repita é a primeira de todas 
para a educação” (ADORNO, p. 119). 


Esta frase abre a reflexão do célebre escrito de Adorno intitulado 
Educação após Auschwitz. O que é Auschwitz para nós hoje? Será que a 
barbárie desapareceu no ventilador da história, ou a poeira foi empurrada 


6 Esta reflexão aparece em Educação — para quê?, onde se lê: “A educação por meio da 
família, na medida em que é consciente, por meio da escola, da universidade teria neste 
momento de conformismo onipresente muito mais a tarefa de fortalecer a resistência do 
que de fortalecer a adaptação.” (ADORNO, 2003, p. 144). 


319 
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38. Entretanto, a adoção do Estatuto da Terra 1964 não solucionou de forma suficiente as 
questões de terras ociosas e grandes propriedades rurais, pelo contrário, estimulou 
reassentamentos em terras desocupadas da Amazônia. A situação foi agravada ainda mais pelo 
cultivo da soja em grandes propriedades rurais do sul,” um problema que ainda persiste e que 
causa um vasto desflorestamento, apropriação ilegal de terras e conflitos na região. Reforma 
Agrária era entendida como um grupo de medidas com a finalidade de promoverem uma melhor 
distribuição da terra modificando o regime tradicional de posse e uso para melhor respeitar os 
princípios de justiça social e aumentar a produtividade da terra. Conflitos territoriais 
predominantes nas áreas rurais ilustram uma séria deficiência na implementação do Estatuto da 
Terra e do capítulo da reforma agrária da Constituição Brasileira. 


A. Ocupação de terras rurais 


3, Os movimentos como o “Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra” (MST) 
surgiram em resposta à extrema concentração de terra em grandes propriedades rurais 
(latifúndios), à prática da grilagem, e ao processo de modernização e liberalização da agricultura 
que obriga os agricultores a deixarem suas terras. Cerca de 1 por cento dos proprietários de 
terras detêm 45 por cento de toda a terra. Uma estimativa de 5 milhões de famílias não têm 
acesso à terra, enquanto outros 5 milhões de propriedades rurais são extremamente pequenas. 
Simultaneamente, de acordo com o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária), existem aproximadamente 100 milhões de hectares de terras não cultivada no país. 
Outras 55.000 propriedades rurais são classificadas como improdutivas, totalizando 120 milhões 
de hectares. 


40. Os agricultores que perderam suas terras, lares e meios de sobrevivência deram início ao 
“movimento dos sem-terra” em 1979 como uma forma de defenderem seus direitos. O 
movimento difundiu-se em todo o país e, quase sempre com o apoio da Igreja Católica, iniciou 
ocupações para reivindicar terra. O movimento cresceu e em 1984, o MST foi formalmente 
criado para defender a reforma agrária e uma mudança estrutural ampla, incluindo um melhor 
bem-estar social, emprego, serviços de saúde e educação, e a promoção de formas de produção 
cooperativa. 


41. Ao mesmo tempo em que tem havido avanços significativos para a criação de políticas 
territoriais e de habitação que permitiriam reverter a desigualdade social e territorial, na prática, 
o progresso tem sido lento e a estratégia de ocupação de terras ociosas e desocupadas tem se 
tornado uma forma importante de pressão política para a realização da reforma agrária e para a 
regularização de assentamentos. O conflito tem custado milhares de vidas pois as ocupações de 
terras são quase sempre recebidas com oposição violenta por parte dos proprietários de terras, 
mas ao longo dos anos, o MST, em colaboração com outros movimentos sociais, foram 
responsáveis pela demarcação de terra para aproximadamente 350.000 famílias. Os 
assentamentos oferecem moradia além de oportunidades para o cultivo coletivo, educação e 
meios de vida. Segundo os depoimentos recebidos, o novo Governo, ao contrário das 
expectativas e promessas, não conseguiu assentar famílias sem terra e decretar a reforma agrária. 
O Relator Especial visitou um grande assentamento do MST próximo a São Paulo e gostaria de 
chamar atenção para as condições funestas de moradia e de vida que presenciou e que existem, 
de acordo com as informações que recebeu, na maioria dos terrenos ocupados. Embora a 
ocupação territorial tem se mostrado efetiva, o processo de negociação junto às autoridades é 
longo e árduo, e enquanto isso, as famílias quase sempre vivem em condições de moradia e de 
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vida totalmente inadequadas e ficam sujeitas à violência infligida pelos proprietários de terras, 
pela milícia armada e pela polícia. A falta de fornecimento de moradia adequada e serviços 
básicos como água e saneamento é gritante, e as necessidades devem ser urgentemente atendidas. 


42. A Constituição dedica um capítulo inteiro à reforma agrária, o artigo 184 determina que 
“(1) é poder da União desapropriar por conta de interesse social, para fins de reforma agrária, a 
propriedade rural que não esteja desempenhando sua função social”. É reservado ao Judiciário 
determinar a função social da propriedade rural para dirimir controvérsias sobre se uma 
propriedade particular é “produtiva” ou não. Os processos de reforma agrária são julgados no 
tribunal pois os critérios usados pelo Governo Federal para definir se a propriedade em questão 
está deixando de cumprir sua “função social” por ser “improdutiva” são ilegais ou 
inconstitucionais, ou, em alguns casos, claramente errados. O problema é, segundo boatos, 
quase sempre muito complicado pela falta de habilidade em lidar com a reforma agrária no 
âmbito municipal. O advento e as melhorias progressivas nos planos-mestres municipais devem 
solucionar o problema através da regulamentação do uso da propriedade rural. 


B. Ocupação de terras urbanas 


43. A concentração de propriedade nas mãos de alguns indivíduos e a baixa produtividade da 
terra também têm sido algumas das principais razões para migração em grande escala das áreas 
rurais para as cidades. Cerca de 166 milhões de hectares pertencem a latifúndios que ocupam 60 
por cento da área rural total. O Brasil ainda não atingiu o objetivo de garantir moradia adequada 
e meios de sobrevivência à população rural. Isto tem sobrecarregado as áreas urbanas. 


44. Considerando o alto nível de pobreza, da falta de moradia e de terra no país, é evidente 
que a ocupação territorial continuará, e aumentará cada vez mais também nas áreas urbanas onde 
os movimentos como o Movimento dos Trabalhadores Sem Tetos (MTST), a União Nacional de 
Moradia Popular e o Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM) também estão bem 
estabelecidos. O Relator Especial teve a oportunidade de visitar várias ocupações do MTST 
durante sua missão. Uma vez que terras rurais ou lotes urbanos ociosos ou abandonados, como 
hospitais e mercados fechados, foram identificados, a organização mobiliza seus membros sem- 
terra e sem-teto e ocupa o local, quase sempre durante a noite. 


45. No terreno ocupado pelo MTST em Água Fria, Recife, 160 famílias ocupam a área onde 
funcionava antigamente uma feira livre pertencente à prefeitura do Recife. Por quase dois anos 
as famílias estão vivendo nas ruínas das barracas abandonadas da feira e em casas construídas 
com sucata, sem acesso à rede de água, esgoto ou drenagem. Famílias de quatro a sete pessoas 
estão vivendo numa área média de 20 m?. Os habitantes ganham, em média, menos de um 
salário mínimo por mês e são excluídos dos programas federais de financiamento. As 
negociações estão atualmente em andamento entre o MTST, a Prefeitura do Recife e o Conselho 
do Orçamento Participativo para ver se o fornecimento de moradia adequada e de condições de 
vida aos ocupantes poderá ser combinado às demandas para a construção de postos de saúde na 
terra ocupada. 


46. Ao mesmo tempo em que as ocupações organizadas pelo MST, pelo MTST e por outros 
quase sempre exercem um papel importante, a distribuição desigual da terra e a falta de moradia 
adequada para os pobres também levaram a ocupações espontâneas. Em Recife, em Campo do 
Vila II ou o chamado Vila Imperial, onde 154 famílias ocuparam um pedaço de terra de 


E/CN.4/2005/48/Add.3 
páginae 14 


propriedade basicamente particular, o Relator Especial presenciou condições sub-humanas que 
estavam entre as piores que ele já viu em seu trabalho. Os ocupantes viviam entre ratos e cobras, 
e colchões e outros pertences estavam submersos pelo nível da água e do esgoto que se elevava à 
noite. As negociações estão em andamento durante os dois últimos anos entre os ocupantes e as 
autoridades municipais para encontrarem uma solução sustentável para o problema. 


47. A Constituição determina, no artigo 183, que “[a] um indivíduo que tenha usufruído de 
área urbana de até 250 m?, por cinco anos, sem interrupção ou oposição, usando-a como sua 
residência ou de sua família, terá domínio sobre ela, contanto que não não possua nenhuma outra 
propriedade urbana ou rural”. Isso permite o reconhecimento da posse legal dos ocupantes de 
uma área urbana privada. As exigências para aquisição incluem a de que o terreno ocupado não 
poderá exceder 250 m” e que a área deve ter sido ocupada para fins de habitação durante cinco 
anos sem oposição do proprietário. Usucapião de bem imóvel também é abordado nos artigos 9 
e 14 do recentemente adotado “Estatuto da Cidade” (vide parágrafo 63 abaixo), permitindo 
usucapião coletivo em assentamentos irregulares como favelas. 


48. Não obstante as disposições legais positivas, ocupações territoriais provavelmente irão 
continuar na ausência de providências abrangentes efetivas tomadas pelas autoridades para tratar 
dos direitos e necessidades dos mais vulneráveis, incluindo a população sem teto e sem terra. 


VI. MORADIA URBANA E FALTA DE MORADIA 


49. A falta de terra disponível obriga milhares de pessoas a migrarem para áreas urbanas 
onde muitos vivem em barracos de papelão ou de lata nas favelas. Muitos outros brasileiros de 
baixa renda vivem em habitações coletivas multifamiliares (cortiços), quase sempre sob 
condições insalubres. Cada família vive num cômodo, cuja área normalmente não ultrapassa 8 
m?. As moradias carecem de infraestrutura básica e frequentemente são inseguras e estão em 
iminência de desmoronamento. 


50. A falta de moradia está crescendo. Estima-se que 10.000 pessoas dormem nas ruas da 
região metropolitana de São Paulo, enquanto 2.500 são sem-teto na cidade do Rio de Janeiro. 
Esses sem-teto são na maioria migrantes do interior pobre e da região nordeste. O Relator 
Especial recebeu inúmeros depoimentos de pessoas sem teto que foram vítimas de abuso por 
parte da polícia e de extrema exclusão social. A ausência de documentação adequada quase 
sempre impede que os moradores de rua utilizem serviços públicos de saúde e serviços sociais. 


51. A atenção do Relator Especial voltou-se à “Operação Cata-Tralha” realizada no Rio de 
Janeiro. De acordo com as informações recebidas,!º o órgão de coleta de lixo do Rio de Janeiro, 
a “Companhia de Limpeza Urbana” (Comlurb), juntamente com a Guarda Municipal e a polícia 
militar, realiza atividades regulares de “coleta de lixo”, que envolvem o recolhimento de 
pertences de moradores de rua de toda a cidade, incluindo caias, cobertores, roupas, vassouras, 
documentos, carteiras de identidade e outros documentos oficiais, comida e medicamentos. 
Depoimentos dos sem-teto indicam que a violência por parte da Guarda Municipal é comum. De 
acordo com as informações recebidas, a “Operação Cata-Tralha” vem acontecendo há vários 
anos, mas a prática foi intensificada em meados do ano 2003 em relação à implementação do 
projeto “Zona Sul Legal” do governo estadual. O projeto tinha como objetivo remover os 
moradores de rua que estavam vivendo na abastada Zona Sul do Rio de Janeiro, o que inclui 
áreas bem conhecidas como Copacabana e Ipanema, os levando para abrigos públicos. As 
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condições nos abrigos, entretanto, se mostraram inseguras e sem serviços satisfatórios de saúde e 
sociais, e a maioria dos moradores fugiam e voltavam para as ruas. Com seu retorno às ruas, a 
“Operação Cata-Tralha” foi, segundo boatos, intensificada. 


VII. SISTEMA JUDICIÁRIO 


52. A Constituição Brasileira permite a criação de tribunais especiais. Entretanto, nenhum 
tribunal especial foi estabelecido para solucionar o crescente número de conflitos relacionados às 
terras, propriedades e moradias urbanas e rurais. Dependendo da natureza do conflito, ele é 
Julgado ou pelos tribunais civis ou estaduais. Contudo, de acordo com as informações recebidas, 
inclusive do Ministério das Cidades, foi apresentada uma proposta pelo Presidente ao Supremo 
Tribunal em fevereiro de 2004 segundo a qual deveria ser estabelecido um Tribunal Agrário 
especial para solucionar os conflitos rurais. A previsão é de que o Conselho da Justiça Federal 
revisaria um projeto de lei para este fim até o final de 2004, o qual seria então apresentado ao 
Congresso Nacional. Tribunais agrários especiais já existem em Minas Gerais, Santa Catarina e 
na Paraíba. De acordo com depoimentos, o quanto são respeitados os direitos humanos dos 
grupos marginalizados e vulneráveis depende basicamente de juízes individuais. 


53. O sistema judiciário estadual tem competência para agir em questões relacionadas aos 
direitos de posse de terras privadas e públicas pertencentes aos estados e municípios, e decidir 
litígios de família sobre posses ou propriedades de terra, prédios e residências ou aqueles 
provenientes de casamento, herança ou situações de violência doméstica. Casos envolvendo a 
emissão de escrituras e registros de terras públicas e privadas são da competência dos juízos 
especializados, que são organizados em circunscrições de registros públicos. 


54. De acordo com os depoimentos recebidos, a estrutura e a operação do judiciário não têm 
sido adequadas no tratamento de questões relacionadas ao direito à moradia adequada, aos 
direitos de herança envolvendo considerações de sexo e terras urbanas, o direito de posse e 
propriedade de assentamentos formais e irregulares, bem como na solução de casos de ocupação 
coletiva de terras organizadas por movimentos sociais. Questões complexas envolvendo direitos 
de posse e moradia para grupos socialmente vulneráveis também são frequentemente decididos 
de forma pouco ou nada satisfatória, principalmente onde os direitos das pessoas conflitam com 
projetos de desenvolvimento de grande escala, como a construção de usinas hidrelétricas, 
ampliações de aeroportos ou a revitalização de centros históricos degradados. 


55. Uma das principais razões dessas deficiências relaciona-se à capacidade de membros 
individuais do judiciário. Muitos juízes, ao mesmo tempo em que aprenderam os aspectos 
processuais da lei, não recebem um sólido treinamento que lhes conferem capacidade para 
tratarem de forma efetiva os aspectos sociais e econômicos de sua função, tais como 
discriminação em função do sexo ou a pobreza, ao julgarem casos envolvendo direitos de 
herança, direitos de propriedade e moradia para grupos socialmente vulneráveis. O desempenho 
deficiente nessas áreas é agravado pelos obstáculos enfrentados pelas populações de baixa renda 
no acesso à justiça devido aos custos proibitivos de assistência jurídica ou na deficiência desta. 
A instituição da Defensoria Pública oferece serviços e assistência jurídicos gratuitos às 
populações de baixa renda, de acordo com o artigo 134 da Constituição. O serviço aplica-se a 
todos os níveis do sistema judiciário e constitui, portanto, um elemento-chave para a provisão de 
Justiça igual para todos os cidadãos. Entretanto, considerando as deficiências relatadas, o 
Relator Especial recomenda que a Defensoria Pública seja fortalecida para que possa atender 
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melhor às demandas de proteção dos direitos dos mais necessitados. O Relator Especial também 
menciona que de acordo com a lei, a instituição da Defensoria Pública deveria ser estabelecida 
em todos os estados, e recomenda insistentemente que os três estados restantes que não 
atenderam a esta disposição o façam. 


56. No Brasil, muitos grupos de profissionais do Direito são peritos na área de direitos 
humanos, por exemplo, a Rede Nacional de Advogados e Advogadas Populares (RENAP) e o 
Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU). A maioria deles afirma que os conflitos 
sobre direitos à moradia, posse e propriedade de terras deveriam passar por novos métodos 
institucionais /alternativos de negociação, mediação e decisão, como as comissões ou conselhos 
da justiça e de bairros e juízos federais. Eles também recomendam o estabelecimento de 
circunscrições judiciárias onde tais casos possam ser julgados na área onde surgiu o problema e 
onde soluções mais simples e eficazes possam ser encontradas. 


57. Em questão de gestão territorial em âmbito estadual, o papel do Inspetor-Geral de 
Assuntos Internos da Justiça é de primordial importância, pois envolve a inspeção e a supervisão 
dos critérios administrativos e dos procedimentos usados pelos registros. Embora todos os 
tribunais estaduais possuam competência, eles operam através de regulamentações especiais 
chamadas de “Provimentos” aprovados pelo Inspetor-Geral. Com a intenção de integrar essas 
inspetorias às secretarias do governo responsáveis pela regularização da propriedade territorial, o 
Ministério das Cidades organizou uma série de seminários em todo o país para melhorar os 
canais de comunicação entre elas e os juízes, promotores e advogados que lidam diariamente 
com casos de registros de terra. 


58. Embora não pertença ao poder judiciário, o Ministério Público Federal tem a tarefa de 
defender a ordem legal, o regime democrático, e os direitos e interesses sociais e individuais 
inalienáveis. Entre suas principais funções está a instauração de ações penais públicas, processos 
judiciais civis e ações civis públicas para protegerem a propriedade social e pública, o meio 
ambiente e outros interesses coletivos, e defenderem os direitos e interesses das populações 
indígenas perante os tribunais. Os indivíduos que alegam que seus direitos foram violados 
podem recorrer diretamente ao Ministério Público em âmbito Estadual ou Federal. Entretanto, 
existe ainda uma falta de recursos e um número relativamente pequeno de promotores públicos, 
tanto em âmbito federal quanto estadual, e um número ainda menor que atua na área de direitos 
econômicos, sociais e culturais. 


59. Os direitos indígenas são judicialmente defendidos pelo Ministério Público Federal. 
Petições de ações judiciais federais apresentadas por indivíduos indígenas também podem ser 
encaminhadas à Coordenadoria da Defesa dos Direitos e Interesses das Populações Indígenas, 
dentro do Ministério Público, criada para receber, investigar, avaliar e encaminhar acusações de 
violações dos direitos dos indígenas e de suas comunidades às autoridades competentes. 


60. O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) tem a tarefa de realizar 
sindicâncias, investigações e estudos sobre a eficácia das normas que regulamentam os direitos 
estabelecidos pela Constituição Federal, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 
Homem, e na Declaração Universal dos Direitos Humanos, e de cooperar com as Nações Unidas 
em todas as questões relacionadas a iniciativas que tem por objetivo de garantir o respeito pelos 
direitos humanos. 
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61. Considerando os depoimentos recebidos, o Relator Especial está preocupado com as 
indicações de que o judiciário e outros sistemas de proteção não sejam suficientemente sensíveis 
aos direitos dos pobres. Ao mesmo tempo, o Relator Especial está motivado pelo importante 
papel da Promotoria Pública em defender os interesses públicos e bens coletivos, o que 
demonstrou ser fundamental na luta pela realização dos direitos de moradia dos pobres. 


VIII. O DIREITO DE PARTICIPAÇÃO NO PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO 


62. A luta social pelo direito à moradia e a cultura emergente do diálogo entre autoridades no 
Brasil têm gerado diversas ferramentas para melhorar a participação na tomada de decisões e no 
planejamento. No âmbito federal, o recém-criado Ministério das Cidades possui um importante 
eleitorado de movimentos sociais centrado na implementação do direito à moradia adequada em 
geral, e o “Estatuto da Cidade”, especificamente. O Conselho Nacional das Cidades é um outro 
órgão criado recentemente com uma ordem de fazer recomendações ao Governo relacionadas à 
implementação de políticas habitacionais e municipais. Os representantes do Conselho são 
eleitos na Conferência Nacional das Cidades com mais de 3.000 representantes, em caráter 
popular e participativo. 


63. A importância atribuída à participação no planejamento e na tomada de decisões é 
evidente principalmente no “Estatuto da Cidade” (Lei Federal Nº 10.527/01). Uma das 
principais características inovadoras do Estatuto é a determinação de ferramentas para o modelo 
participativo de planos de desenvolvimento e distribuição de recursos em âmbito local, 
estipulando a criação de conselhos de política urbana, conferências municipais, processos de 
orçamento participativo, audiências públicas, iniciativas populares para projetos de lei e estudos 
de impacto de vizinhança. 


64. Durante sua visita, o Relator Especial testemunhou uma contradição a respeito dos 
processos participativos. Ao mesmo tempo em que a democracia e os movimentos sociais civis 
são fortes e ao mesmo tempo em que o Governo Federal tenta garantir a participação na tomada 
de decisões através, inter alia, da realização de conferências nacionais, há uma falta de 
participação real no planejamento e no desenvolvimento no âmbito local rural. Alguns exemplos 
positivos de participação devem, no entanto, ser mencionados, como o projeto de autoconstrução 
na Fazenda da Juta, em São Paulo, fundada pelo Governo Federal onde 25.000 famílias gozam 
de condições de vida consideravelmente melhores através da auto-gestão coletiva. Tais 
exemplos poderiam ser reproduzidos ou adaptados para uso em qualquer outro lugar do país. 


65. Também em São Paulo, o Conselho Municipal de Habitação foi criado pela lei municipal 
Nº 13.425/02 como resultado de uma proposta aprovada na Primeira Conferência do Conselho 
Municipal de Habitação, realizado em 2001 que contou com a participação de mais de 2.000 
organizações e movimentos populares. O Conselho é formado por representantes das entidades 
populares de habitação e de outros setores da sociedade civil — universidades, unges, setor 
privado — e das autoridades públicas em todos os níveis. O Conselho conta tanto com poderes 
deliberativos e de monitoria e pode contribuir para a elaboração e supervisão de políticas 
municipais de habitação. Os representantes das entidades populares de habitação foram eleitos 
por voto direto de mais de 31.000 pessoas. 
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66. Outros exemplos, entretanto, indicam o contrário. Segundo depoimentos recebidos, em 
cidades como Fortaleza e Salvador, os movimentos da sociedade civil não têm tido acesso à 
participação no planejamento do desenvolvimento. Em Fortaleza, a tradicional comunidade 
pesqueira de Goiabeiras foi deslocada para regiões costeiras mais afastadas para dar espaço a um 
centro turístico. Propostas de considerar a área como uma zona de interesse especial foram 
ignoradas. No momento da visita do Relator Especial, as organizações da sociedade civil de 
Fortaleza estavam entrando com uma ação judicial contra a prefeitura, através da Promotoria 
Pública, devido ao desrespeito ao direito de participação. Em Salvador, os habitantes da região 
do Pelourinho, um conhecido marco histórico, exigem que os processos de planejamento a 
respeito da política de restauração do patrimônio histórico e da promoção do turismo na área 
incluam, também, as pessoas que vivem na região, e que não ocorra mais nenhum deslocamento. 
A exigência por plena participação no desenvolvimento do plano-mestre da cidade não foi 
atendida, apesar de, no caso de Salvador, o tribunal determinar o contrário. 


67. Durante a visita, ficou evidente que as comunidades que mais necessitam atenção devido 
a sua vulnerabilidade (como as comunidades indígenas e Afro —Brasileiras, e principalmente as 
mulheres desses grupos) são aquelas que não consultadas. Consegiientemente, elas não vêem 
seus interesses refletidos ou protegidos nos planos desenvolvidos. Esses grupos exigem 
processos eficazes de autorização para poderem participar de forma ativa na tomada de decisões. 


IX. DESPEJOS FORÇADOS 


68. Durante a visita do Relator Especial à Heliópolis — a maior favela de São Paulo — os 
efeitos a longo prazo de despejos forçados tornaram-se evidentes. Os primeiros assentamentos 
aconteceram em 1970/71, quando a prefeitura transferiu 200 pessoas para a área, vindas de outra 
favela, supostamente em caráter temporário. Quinze anos depois, a população aumentou para 
45.000 famílias. Em 1993, a polícia entrou numa região de Heliópolis para despejar os 
habitantes. Embora a prefeitura fosse a proprietária da terra, a maioria dos habitantes vivia 
naquele lugar há cinco anos ou mais. A tentativa de despejo forçado resultou em resistência por 
parte dos habitantes, conflitos com a polícia armada, prisão de líderes da comunidade, ferimentos 
e mortes. Após uma hora de combate, um tribunal determinou que a suspensão da tentativa de 
despejo. Dez anos depois, os moradores ainda falam sobre a ameaça de despejo, embora a região 
afetada não esteja mais em risco. Atualmente, Heliópolis é uma mistura de barracos de favela — 
alguns em zonas de risco sob cabos de eletricidade e próximos a margens de rios — e de bairros 
que foram desenvolvidos através de esforços comunitários conjuntos voluntários (mutirão). 


69. Heliópolis é dividida em duas regiões, apenas uma delas coberta pelo plano-mestre da 
prefeitura de urbanização de favelas. Na região de Ampara, que não é coberta pelo plano, a 
prefeitura anunciou planos de construir uma estação de metrô até 2006. Tal construção afetaria 
aproximadamente 700 famílias, mas nenhuma notificação ou ordem de despejo individuais 
foram emitidas. Ordens de despejo individuais são em geral raras em favelas. De acordo com 
depoimentos, as famílias estão conscientes de que serão despejadas, mas a prefeitura ainda não 
propôs nenhuma moradia alternativa. De acordo com informações recebidas, a proposta da 
comunidade de reassentar as famílias nas regiões próximas foi ignorada. 


70. Em relação aos despejos forçados no sentido mais amplo — inclusive aqueles que afetam 
agricultores sem terra e as comunidades dos Quilombos que vivem em terras ancestrais, e 
despejos motivados pelo desenvolvimento de resorts de turismo — há uma necessidade 
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emergencial de o Governo adotar medidas e leis nacionais para garantirem a proteção contra 
despejos forçados e que qualquer despejo seja executado em absoluta conformidade com as 
obrigações internacionais existentes. 


71. De acordo com o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do 
qual o Brasil faz parte, a legislação é uma base fundamental sobre a qual um sistema de proteção 
eficaz deve ser construído. De acordo com os comentários gerais Nº 4 e 7 do Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, a legislação contra os despejos forçados deve incluir medidas 
que ofereçam a maior segurança possível de posse legal aos ocupantes de casas e de terra, e deve 
ser criada para controlar rigidamente as circunstâncias sob as quais os despejos podem ser 
executados. A legislação também deve ser aplicada a todos os agentes atuando sob a autoridade 
do Estado ou àqueles atrelados a ele. Além do mais, em vista da responsabilidade cada vez 
menor do governo em relação à habitação em alguns Estados, as partes Estaduais do Pacto 
devem garantir que medidas legislativas e outras medidas sejam adequadas para prevenir e, 
conforme o caso, punir despejos forçados executados sem as cautelas adequadas por pessoas ou 
órgãos privados. 


To O estabelecimento de proteções judiciais é fundamental, incluindo o seguinte: consulta 
verdadeira com as pessoas afetadas; avisos de despejo adequados e justos a todas as pessoas 
afetadas; informações sobre os despejos propostos, e, conforme o caso, sobre a finalidade 
alternativa para a qual a terra ou habitação será utilizada, entregue em tempo razoável a todas as 
pessoas afetadas; presença de oficiais do governo ou de seus representantes durante um despejo, 
principalmente onde estejam envolvidos grupos de pessoas; identificação adequada de todas as 
pessoas que estão executando o despejo; os despejos não poderão acontecer principalmente em 
mau tempo ou à noite a menos que as pessoas afetadas permitam o contrário; disposição de 
remédios legais; e disposição, onde possível, de assistência jurídica às pessoas que precisarem 
para pedirem reparação aos tribunais. 


X. GRUPOS ESPECIAIS 
A. Populações Indígenas 


73. Atualmente existem aproximadamente 218 populações indígenas no país, localizadas 
principalmente nas regiões da fronteira setentrional e ocidental e na Bacia do Alto Amazonas. 
Não há informações sobre todas as populações indígenas pois algumas vivem isoladas em áreas 
afastadas do Amazonas. Da mesma forma, há pouca informação sobre as populações indígenas 
que vivem nas grandes áreas urbanas. A Constituição Brasileira dedica um capítulo especial às 
populações indígenas. De acordo com o artigo 231, as terras indígenas são consideradas de 
propriedade da União Federal, mas “destinam-se à posse permanente por parte deles e eles terão 
o direito exclusivo de uso das riquezas do solo, rios e lagos”. O desflorestamento da Amazônia 
não é apenas uma séria preocupação ambiental, como também interrompe vidas e os meios de 
sobrevivência dos povos indígenas. 


74. O Relator Especial visitou comunidades indígenas em Bertioga, e teve a oportunidade de 
estudar a situação através de reuniões com os ministérios competentes e depoimentos dos grupos 
indígenas. Juntamente com o Ministério da Saúde, a Fundação Nacional de Saúde e a Fundação 
Nacional do Índio (FUNAN, o Ministério das Cidades começou a oferecer moradia às 
comunidades indígenas através do “Programa Crédito Solidário” e do Programa de Subsídio à 
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Habitação de Interesse Social, atingindo 200 famílias indígenas das tribos Kaiowá, Guarani e 
Terena na reserva de Dourados no Mato Grosso do Sul. Entretanto, o lento processo de 
demarcações das terras indígenas ainda continua sendo um importante obstáculo para a 
realização dos direitos à moradia dos povos indígenas, e há indícios de que o processo esteja 
paralisando. Em 1 ano e meio de mandato, o atual Ministro da Justiça demarcou apenas 93.800 
hectares de terras indígenas, enquanto o anterior Ministro da Justiça demarcou mais de 11 
milhões de hectares durante um período de tempo similar. O Brasil sancionou a Convenção Nº 
169 da Organização Internacional do Trabalho relacionada aos Povos Indígenas e Tribais em 
Países Independentes em 25 de julho de 2002, e portanto, de acordo com as disposições, assumiu 
o compromisso de proteger os direitos humanos de todas as suas populações indígenas. 


B. Comunidades Quilombolas 


da O Artigo 68 das Disposições Provisórias da Constituição de 1988 marcou uma renúncia 
simbólica da histórica discriminação contra os descendentes de escravos. O artigo garante o 
direito das comunidades dos Quilombos de posse de suas terras tradicionais. 


76. O Ministério das Cidades e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial pronunciaram-se com entusiasmo sobre o chamado Projeto Kalunga, com o objetivo de 
melhorar as condições de moradia das comunidades de predominância Quilombola Kalunga 
concentradas em áreas rurais e nos subúrbios das grandes cidades. Esta iniciativa-piloto envolve 
o fornecimento de água e infraestrutura de saneamento, favorecendo 1.200 famílias durante 2004 
e 2005. Estabelecendo este piloto, imagina-se que um programa habitacional em escala maior 
será criado para outros grupos étnicos e raciais excluídos. 


io O Relator Especial visitou Alcântara e a tradicional aldeia Quilombola de Mamuna e a 
comunidade reassentada de Marudá. O estabelecimento da Base de Lançamento de Satélites de 
Alcântara levou ao reassentamento de várias aldeias tradicionais na década de 80 de áreas 
desapropriadas pela força aérea. As chamadas Agrovilas — locais alternativos de reassentamento 
— foram estabelecidas. Entretanto, tomando por base os depoimentos recebidos, as Agrovilas 
constituem um exemplo flagrante das soluções de curto prazo que se tornam um problema a 
longo prazo. Os habitantes das Agrovilas, anteriormente auto-suficientes em suas aldeias 
tradicionais com acesso adequado à pesca e a terras férteis, tornaram-se agora dependentes. O 
reassentamento, independentemente da forma como é feita, nunca é a solução ideal. Nos raros 
casos onde tal reassentamento pode ser justificado, deve ser realizado com plena consulta e 
participação das populações envolvidas, em conformidade com as leis internacionais de direitos 
humanos. Apenas dessa forma, pode-se garantir que o reassentamento, se inevitável, resultará 
numa melhor condição de vida das pessoas afetadas, em oposição a uma regressão e perda dos 
meios de sobrevivência. 


78. O Relator Especial sente-se motivado pelo fato de que após essa missão, de acordo com 
um decreto presidencial datado de 27 de agosto de 2004, um grupo de trabalho interministerial 
foi estabelecido para o desenvolvimento sustentável do Município de Alcântara, coordenado pela 
Casa Civil da Presidência da República, mas com vasta participação ministerial, incluindo o 
Ministério da Ciência e Tecnologia e o Ministério da Defesa. O grupo de trabalho 
interministerial foi dividido em subgrupos, um dos quais é especificamente focado nas questões 
do meio ambiente, da habitação e de terras. O Relator Especial gostaria de se manter informado 
sobre o progresso do órgão interministerial e recomenda insistentemente que seu trabalho seja 
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baseado nas obrigações existentes dos direitos humanos e que respeite os direitos das 
comunidades Quilombolas nos termos do decreto Nº 4887/2003 para evitar outros despejos 
forçados e reassentamentos. O Relator Especial gostaria de recomendar, ainda, que o 
Governo, no tratamento das condições de moradia e de vida de todas as comunidades 
Quilombolas do Brasil, siga as disposições dos direitos humanos estabelecidas pela 
Constituição e na lei internacional de direitos humanos, bem como as orientações 
oferecidas pela recomendação geral XXIX adotada pelo Comitê para a Eliminação da 
Discriminação Racial. 


XI. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 


79, Os desafios enfrentados pelo Brasil nos setores da habitação e, conforme o caso, no 
setor agrário são opressivos, com pobreza generalizada, desigualdades, um déficit 
habitacional enorme e uma histórica discriminação contra as populações indígenas e afro- 
brasileiras, que geram uma debilitação relacionada ao desrespeito dos direitos territoriais 
dos mais pobres. O solucionamento desses problemas do ponto de vista dos direitos 
humanos, baseado nos princípios de indivisibilidade e interdependência dos direitos 
humanos, ajudará o Governo a garantir que seja dada atenção especial aos segmentos mais 
pobres da sociedade. Uma abordagem integrada do cumprimento das obrigações 
internacionais dos direitos humanos deve informar as políticas e ações do Governo em 
todos os níveis, incluindo distribuições orçamentárias e decisões relacionadas à moradia, 
terra, água, saneamento, eletricidade e proteção contra despejos, bem como os serviços 
para mulheres e comunidades carentes em caráter prioritário. 


80. O Relator Especial acolheu com satisfação o compromisso do Governo Brasileiro 
com os direitos humanos, e principalmente, a manifesta vontade política do Ministério das 
Cidades de tratar de seus interesses. Ele espera que seu relatório sirva como um início de 
uma produtiva colaboração com o Governo. Com disposição para um diálogo construtivo, 
e além das recomendações contidas em todo o relatório, o Relator Especial respeitosamente 
apresenta as seguintes recomendações para a apreciação do Governo Brasileiro e de outras 
partes envolvidas: 


(a) Para garantir uma implementação integrada do direito à moradia adequada, 
há uma necessidade emergencial para criação de uma política nacional de habitação 
abrangente envolvendo tanto as considerações urbanas quanto rurais, e uma legislação 
nacional da habitação igualmente abrangente aliando as leis e os programas existentes. O 
Relator Especial estimula o desenvolvimento da nova Política Nacional da Habitação mas 
lembra o Governo que um instrumento tão abrangente precisa incorporar leis 
internacionais relevantes dos direitos humanos e refletir comentários gerais e 
recomendações gerais relevantes emitidas pelos órgãos de supervisão dos pactos dos 
direitos humanos. A esse respeito, o Governo deve considerar a criação de um esquema de 
auxílio moradia para propiciar melhorias na moradia aos segmentos mais pobres da 
sociedade. O Relator Especial defende o uso do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
para gerar recursos para o Fundo Nacional de Moradia Popular, e também recomenda que 
o Ministério das Cidades e o Conselho Nacional das Cidades tenham competência para 
determinar o uso de recursos do Fundo; 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


para baixo do tapete? Ainda aqui, e mais uma vez, a consciência da 
história (presente e passada) deve ser trabalhada com afinco nos meios 
acadêmicos, como modo de fomentar a criação de um enraizamento entre 
conceitos abstratos, aprendidos em disciplinas isoladas, e tempo histórico- 
aplicativo. 

E, quando se trata de enfrentar a necessidade de formação de uma 
juventude, que carece observar na história a realidade que a cerca, como 
única forma de reação, deve-se também considerar o quanto a memória 
não possui um papel pedagógico fundamental, porque formativo pata o 
direcionamento futuro. Paulo Freire (2002, p. 47), em Educação como prática 
da liberdade, valoriza esta idéia: “É fundamental, contudo, partirmos de que 
o homem, ser de relações e não só de contatos, não apenas está no mundo, 
mas com o mundo. Estar com o mundo resulta de sua abertura à realidade, 
que o faz ser o ente de relações que é”. 

A descolorida apatia política, a invisibilidade dos problemas 
sociais, a indiferença social, a insatisfação sublimada no consumo, a 
inércia mobilizadora precisam ser superadas através de um movimento 
pedagógico que aja na contramão deste processo. 

Por isso, e por outros motivos mais, Auschwitz não pode ser 
esquecida.” Não se trata de um problema do povo alemão, se trata de 
um problema da humanidade, especialmente de uma humanidade que 
está mergulhada na barbárie do tempo presente, aquela apresentada por 
Zygmunt Bauman (1998, p. 76): 


E o grau de polarização (e, portanto, também da privação 
relativa) quebrou, nessas três décadas, todos os recordes 
registrados e lembrados. A quinta parte socialmente mais 
alta da população mundial era, em 1960, trinta vezes mais 
rica do que o quinto mais baixo; em 1991, já era sessenta e 
uma vezes mais rica. Nada aponta para a probabilidade, no 
futuro previsível, de que essa ampliação da diferença seja 
reduzida ou detida, quanto mais revertida. O quinto mais 
alto do mundo desfrutava, em 1991, de 84,7% do produto 
mundial bruto, 84,2% do comércio global e 85% do 
investimento interno, contra respectivamente 1,4%, 0,9% 


TA exigência de que Auschwitz não se repita é primordial em educação. Ela precede tanto 
a qualquer outra, que acredito não deve nem precise justificá-la. Não consigo entender 
por que se tem tratado tão pouco disso até hoje. Justificá-la teria algo de monstruoso ante 
a monstruosidade do que ocorreu” (ADORNO, 1995, p. 104). 
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(b) O processo de reforma te ser aperfeiçoado, inclusive através da distribuição 
adequada de recursos para o Programa de Urbanização, Regularização e Integração de 
Assentamentos Precários criado para ajudar as prefeituras a colocarem em prática seus 
programas de regularização territorial. A legislação que lida com formas diferentes de 
posse e direito de propriedade da terra deve ser revisada de forma que harmonize e 
simplifique a emissão de escrituras, inclusive em assentamentos informais urbanos e rurais, 
terras indígenas e comunidades Quilombolas. O Relator Especial apóia as recomendações 
feitas anteriormente por outras autoridades, e manifestou-se inclusive sobre o direito à 
alimentação (vide E/CN.4/2004/Add.1), indicando que há uma necessidade emergencial de 
acelerar a reforma agrária e processos relacionados para desapropriação e a concessão de 
escrituras. O Relator Especial recomenda que uma força-tarefa interministerial seja 
estabelecida principalmente para solucionar as questões de redistribuição de terra e 
apropriação de grandes propriedades rurais de acordo com as disposições constitucionais 
que garantem a função social da terra; 


(c) Políticas e programas habitacionais, incluindo esquemas de financiamento de 
habitação, devem se concentrar ainda mais nos segmentos pobres e vulneráveis da 
população. Uma redução da meta de superávit liberaria fundos para garantir a realização 
progressiva dos direitos econômicos, sociais e culturais, inclusive à moradia, para os mais 
necessitados, e ao mesmo tempo respeitar as condições de superávit impostas pelas 
instituições financeiras internacionais; 


(d) Deve ser dada uma atenção emergencial às pessoas que vivem em condições 
miseráveis de moradia e de vida, incluindo os sem teto, moradores de favelas, e famílias 
que vivem em campos rurais temporários (acampamentos) sem os confortos básicos 
aguardando a distribuição de terra. O Governo, além dos programas como o Programa 
Nacional de Apoio à Regularização Fundiária Sustentável e o Programa Moradia Rural, 
pode querer criar uma política nacional sobre a regularização das ocupações territoriais; 


(e) O Governo deve proceder com extrema cautela em relação à privatização dos 
serviços de moradia e serviços básicos relacionados ao cumprimento do direito à moradia 
adequada, como água, eletricidade e saneamento. Devem ser estabelecidas medidas de 
proteção e garantias para garantir que o Programa Nacional de Privatização não 
comprometa os direitos humanos, principalmente os direitos das minorias, mulheres e os 
mais necessitados; 


(1) Há uma necessidade de fortalecer a cooperação interministerial para 
garantir que a atenção seja concentrada nos direitos humanos das populações indígenas do 
Brasil. O Relator Especial gostaria de recomendar insistentemente que o Governo pense 
na possibilidade de criar uma secretaria especial para permitir uma abordagem 
abrangente as questões relacionadas aos direitos humanos das populações indígenas, 
incluindo direitos à moradia e à terra; 


(g) O Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social deve ser expandido 
para incluir mais famílias; 
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(h) A comunidade internacional deve apoiar os esforços do Governo Brasileiro 
para desvincular as iniciativas relevantes para atingir os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio daquelas que têm por finalidade o reembolso de dívidas; 


(i) A Promotoria Pública deve receber um mandado explícito de proteção aos 
direitos econômicos, sociais e culturais, incluindo o direito à moradia adequada. É 
imperativo um treinamento extensivo e uma conscientização do judiciário a respeito do 
direito à moradia adequada como componente do direito a um adequado padrão de vida. 
Além dos tribunais agrários, o Governo está estimulado a criar tribunais especiais para 
lidarem com as questões relacionadas à terra, incluindo conflitos de usucapião, demarcação 
e regularização de terras, litígios de autos processuais de conflitos de terras urbanas e 
rurais, e despejos forçados e reassentamentos; 


()) Há necessidade de educação e treinamento de funcionários públicos e oficiais 
do governo local para garantir a implementação efetiva do Estatuto da Cidade. Planos- 
mestres devem refletir as realidades territoriais, econômicas e culturais das comunidades 
locais. 

Notas 
* World Guide 2005-2006. 
2? United Nations Development Framework, 2002-2006, Brazil, 13 February 2002, p. 6. 


* Initial periodic report of Brazil to the Committee on Economic, Social and Cultural Rights 
(CESCR) (E/1990/5/Add.53), para. 502 (21 November 2001). 


* Inter-American Commission on Human Rights, Special Report on the Situation of Human 
Rights in Brazil, OAS Doc. OEA/Ser.L/V/I1.97, rev.1, 29 September 1997. 


* United Nations Development Framework, 2002-2006, Brazil, 13 February 2002, p. 4. 


é For detailed guidance on State obligations with respect to water and sanitation, see CESCR, 
general comment No. 15 on the right to water. 


” “Brazil: The implicit agenda of a conservative patrimonial reform” in Social Watch 2003 - 
The Poor and the Market, Third World Institute. 


º Economic Commission for Latin America and the Caribbean on-line database, 2001 
(http://www.cepal.org/). 





? Peasant Mobilization for Land Reform: Historical Case Studies and Theoretical 
Considerations - Discussion Paper, United Nations Research Institute for Social Development, 
June 1999, pp. 27-29. 


!º Global Justice Centre, Official Correspondence JG/RJ 226/04. 
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OBSERVAÇÕES PRELIMINARES DO RELATOR ESPECIAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA A MORADIA ADEQUADA, SR. MILOON KHOTARI, SOBRE SUA 
MISSÃO AO BRASIL 

30 de Maio a 11 de Junho 2004 


Coletiva de Imprensa - 11 de Junho 2004 


1. Introdução 


Minha missão ao Brasil foi realizada a partir de um convite do Governo do Brasil e preparada 
em estreita colaboração com os Ministérios que tratam a questão da Moradia, especialmente o 
Ministério das Cidades e o Ministério das Relações Exteriores, bem como a UNDP-Brasil, a 
Relatoria Nacional do Direito de Moradia e os movimentos da sociedade civil. Eu gostaria de 
expressar a minha satisfação com relação ao apoio que recebi de todos. Estou impressionado 
com a dedicação, o preparo e a mobilização demonstrada por todos. Durante a missão pude 
visitar áreas urbanas e rurais, tanto nas cidades como nas redondezas de São Paulo, Brasília, 
Formosa, Alcântara, Rio de Janeiro, Fortaleza, Salvador e Recife e amanhã visitarei 


comunidades indígenas em Bertioga. 


II. Aspectos Positivos 


Há vários aspectos positivos a destacar e em primeiro lugar, conforme mencionado acima, 
devo destacar a dedicação de uma sociedade civil excepcionalmente forte, além da vontade 
política do novo Governo. Esta vontade política foi evidenciada pela criação, a nível federal 
de, por exemplo, o Ministério das Cidades, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e a Secretaria de 
Direitos Humanos. O estabelecimento de um grupo de trabalho interministerial, para tratar da 
questão há muito tempo pendente dos direitos humanos das populações Quilombolas, também 


merece o devido destaque. 


Novas leis foram promulgadas e uma gama de políticas estão em fase de elaboração. Durante 
a minha visita ao Brasil eu fiquei muito satisfeito por poder testemunhar a sessão parlamentar 


na Câmara dos Deputados em Brasília que aprovou o Fundo Nacional de Moradia, uma 


demanda popular de muitos anos. É da mesma forma bem-vinda a regulamentação em 2001 
da Lei Federal 10.257, o chamado Estatuto da Cidade. Eu também fiquei satisfeito por poder 


participar do lançamento do Programa Brasileiro de Acessibilidade. 


Eu também gostaria de ressaltar o comprometimento do Governo, no âmbito federal, com os 
direitos humanos a um nível de extensão que eu raramente tenho visto nestes meus quatro 
anos de experiência como Relator Especial para Moradia Adequada. O Governo ratificou 
todas as seis convenções dos direitos humanos fundamentais, incluindo a Convenção 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra as mulheres e a Convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação racial. Em 1988 a constituição reconheceu uma série de 


direitos econômicos, sociais e culturais, inclusive o Direito à Moradia Adequada. 


O movimento da sociedade civil brasileira deve ser visto como um exemplo a ser seguido em 
muitos países e eu não posso agir de outra forma a não ser aplaudir sua força e determinação. 
Eu também tive a oportunidade de visitar uma série de projetos de moradia a nível local, 
projetos estes que diretamente beneficiam os mais pobres, incluindo aqueles que hoje habitam 
em favelas. Eu me sinto encorajado pela existência de bolsas-família, almoços em escolas e 
outros programas implementados que beneficiam os pobres e, com o mesmo entusiasmo, 
encorajaria a implementação de um programa de bolsas-moradia, cuja inspiração pode ser 


buscada em países como o México. 


II. Obstáculos 


Como um ponto de partida eu gostaria de enfatizar a grave situação relativa aos sem-teto, aos 
sem-terra, ao déficit habitacional e a inadequação das habitações que ainda prevalecem no 
país como um resultado da histórica discriminação contra as comunidades negras e indígenas, 
além da marginalização da pobreza. Fu acredito que o atual Governo Federal possua uma 
sincera vontade política de enfrentar estes problemas, mas a ênfase precisa ser deslocada do 
âmbito das políticas e legislações para a ação prática. A redistribuição da riqueza e da terra é 
de fundamental importância sob este aspecto. O país está orgulhoso, e não é sem motivo, de 


seu programa Fome Zero, mas atenção similar deve ser dada para assegurar o respeito ao 


Direito à Moradia Adequada em seu sentido mais amplo, começando pelas famílias que estão 


desprovidas de moradia e àqueles que estão vivendo em condições extremamente precárias. 


Dada a escala do problema, nota-se a falta de um enfoque de emergência. Também, há a 
necessidade de aumento anual e progressivo das verbas alocadas para a moradia. Mesmo que 
as verbas para moradia possam ser complementadas com fundos não orçamentários, tais 


fundos não devem ser vistos como substitutos para uma alocação orçamentária regular. 


O país enfrenta um enorme desafio relativo à progressiva implementação do Direito à 
Moradia Adequada sob a ótica dos direitos humanos. Algumas estatísticas as quais eu tive 
acesso ilustram os desafios que estão envolvidos na questão da moradia. O déficit 
habitacional está estimado em mais de 6 milhões de unidades de moradia. Dentre os 
Brasileiros diretamente afetados pelo déficit habitacional, 97,2% não tem acesso ao crédito. A 
mesma porcentagem dos diretamente afetados possuem uma renda inferior a 5 (cinco) salários 
mínimos por mês. 40% do déficit habitacional se encontra no Nordeste. Pelo menos 6,5 
milhões de pessoas vivem em favelas. E apesar de todos estes dados apenas a metade dos 
municípios no Brasil vem desenvolvendo algum tipo de política habitacional. Um número 
ainda menos expressivo desenvolve tentativas sérias, a nível prático, para promover o Direito 
à Moradia Adequada, o que necessariamente implica em oferecer atenção especial aos grupos 


marginalizados e vulneráveis. 


Eu gostaria de compartilhar com vocês algumas observações preliminares relativas aos 
obstáculos-chave para a realização do Direito à Moradia Adequada tal qual previsto pelos 


instrumentos de direitos humanos internacionais. 


Abordagem fragmentada em oposição a Abordagem holística: A herança histórica de 
décadas de descriminação racial e de negligência para com os pobres é um gigantesco desafio 
que para ser devidamente enfrentado exige uma abordagem holística e abrangente. O sistema 
de governo federal, estadual e municipal apresenta muitos desafios sob este aspecto. Eu já me 
deparei com diversas situações onde, apesar de iniciativas positivas da parte de uma ou duas 
autoridades governamentais, o povo ainda vive em situações de habitabilidade deploráveis 
devido a fracassos governamentais, seja no nível federal, estadual ou municipal. Existe uma 
necessidade urgente de reforçar a cadeia governamental para que se possa progredir com 


relação ao Direito à Moradia. Esta afirmação é particularmente verdadeira uma vez que a 


realização da moradia adequada como um dos componentes do direito a padrões de vida 
adequados exige ações coordenadas tanto na política quanto ao nível de implementação, 
focando não somente na construção de infra-estrutura, mas também da disponibilização de 


terra, serviços básicos e de sustento. 


A presente abordagem fragmentada também é visível pela abundância de projetos e outras 
iniciativas realizadas pelas autoridades e pelos movimentos sociais. Ainda que muitas das 
iniciativas com as quais tive contato são individualmente positivas, criativas e inovadoras eu 
também pude perceber a ausência de coordenação e inter-cruzamentos. E como resultado 
desta ausência uma iniciativa positiva, até mesmo excelente, se tornam meras intervenções 
localizadas. Um exemplo positivo que poderíamos seguir seria o Programa Viva o Morro em 
Recife que busca estabilizar as pessoas que vivem em áreas de encosta e assegurar que estas 
pessoas tenham acesso a serviços sociais, sendo que todo processo é realizado com a consulta 


das comunidades envolvidas. 


Com a diversidade de leis progressistas, políticas e estatutos o foco deve ser desviado para a 
implementação, com uma atenção especial a ser dispensada aos muito pobres e aos 
marginalizados, como através da implementação do Estatuto de Cidade. No sentido de 
garantir que o Fundo Nacional de Moradia seja eficiente, no que diz respeito a vir de 
encontro às necessidades dos mais vulneráveis, o mesmo deveria estar idealmente vinculado 
ao FGTS e a fundos complementares de outras fontes. Da mesma forma uma mudança se faz 
urgentemente necessária para que fundos sejam assegurados para melhorias nas unidades de 
moradia hoje inadequadas e não somente para a produção de novas unidades, o que 


caracterizou a tendência principal no passado. 


Sob este aspecto, objetivando garantir a implementação, existe uma necessidade urgente de 
uma Política Nacional de Moradia Englobadora e Abrangente, que seja capaz de englobar 
tanto as considerações rurais quanto urbanas além de uma legislação igualmente abrangente 
em habitação que vincule as leis e programas existentes. Tais instrumentos englobadores 
devem incorporar as leis de direitos humanos relevantes e ser guiados pelos comentários e 
recomendações gerais relevantes expedidas pelos órgãos de monitoramento dos tratados de 


direitos humanos. 


Dada a fragmentação existente e a complexidade dos temas envolvidos eu encorajaria 


enfaticamente a realização de uma gama maior de trabalhos interministeriais. 


Comissões Nacionais e Estaduais de Direitos Humanos: Deve ser fornecida a competência 
explícita para lidar com questões de direitos econômicos, sociais e culturais às Comissões 


Nacionais e Estaduais de Direitos Humanos. 


Limitações Macro-Econômicas: A dívida externa brasileira, condicionalmente vinculada 
a empréstimos do Banco Mundial e às políticas financeiras conservadoras auto-impostas pelo 
país, afetaram a capacidade do país de lidar com as condições de vida e de moradia dos 
pobres, da população negra, das comunidades indígenas, das mulheres e de outros grupos 
marginalizados e vulneráveis. Ainda que em alguns casos existam recursos suficientes para 
enfrentar tais problemas as limitações macro-econômicas criam obstáculos para a utilização 
destes fundos em benefício dos que mais necessitam, em particular com relação a provisão de 
subsídios diretos âqueles que necessitam. Neste contexto eu apoio a posição adotada pelo 
Ministério das Cidades de não aceitar empréstimos que não permitam subsídios além de 
outras medidas que objetivam beneficiar as famílias de baixa ou de nenhuma renda. A 
credibilidade internacional que o Presidente Lula e seu governo atualmente gozam tornaria 
possível reduzir o superávit básico de 4.5% para 3.25% e desta forma liberar fundos para as 


necessidades de moradia dos mais pobres. 


Extrema pobreza e inadequação: Similarmente a vários países que apresentam importantes 
níveis de inadequação além da existência de pobreza extrema eu não acredito que o Brasil 
tenha sido bem sucedido em atender as necessidades e assegurar os direitos de 20-25 por 
cento dos mais pobres entre os pobres de sua população. O Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais ao examinar a submissão do Brasil a Convenção de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, em Maio de 2003, expressou sua preocupação quanto ao 
fracasso em prover acesso ao crédito, além da adequada provisão de crédito para 
moradia e subsídios para as famílias de baixa renda, especialmente os grupos 


marginalizados e em desvantagem, e devo dizer que compartilho desta preocupação. 


Povos Indígenas: A Constituição Brasileira criou uma situação especial para os povos 
indígenas e seus territórios, tornando-os públicos, em propriedades estaduais e privadas, mas 


de forma coletiva, não individualmente identificáveis. De acordo com o Artigo 231 da 


Constituição a terra indígena é considerada propriedade da união, mas destinada a posse 
permanente dos povos indígenas que possuem o direito de usufruir das riquezas da terra, dos 
rios e dos lagos. Amanhã antes de partir do Brasil estarei visitando as comunidades indígenas 
em Bertioga, mas eu já pude estudar a situação através de reuniões com os ministérios 
competentes e de depoimentos de grupos indígenas e eu tratarei extensamente sobre o 
deslocamento e a insegurança da posse das populações indígenas em meu relatório final. No 
presente estágio eu gostaria de ressaltar a necessidade de reforçar a cooperação 
interministerial nesta área com o objetivo de assegurar que a devida atenção além das 


consequentes ações sejam focalizadas sobre os direitos dos indígenas. 


O Direito a participação no planejamento e no desenvolvimento: Durante a minha visita 
eu testemunhei uma contradição com relação aos processos participativos. Ainda que a 
democracia e a sociedade civil sejam fortes e ainda mais que o governo federal em particular 
tente assegurar a participação no processo de decisão aliado a realização de conferências 
nacionais, existe uma lacuna de participação real no planejamento e desenvolvimento de 
planos e alocações de recursos a nível local. O Estatuto da Cidade se constitui em um 
instrumento para a elaboração participativa no desenvolvimento de planos e alocação de 
recursos e prevê mecanismos inovadores relativos à: zonas especial de interesse social, 
estudos de impacto de vizinhança, segurança da posse e regularização fundiária. No entanto, 
de acordo com depoimentos dados sobre o desenvolvimento do Plano Diretor de cidades 
como Fortaleza e Salvador, onde importantes recursos são gerados a partir do turismo, o 
acesso a tal participação e desenvolvimento do planejamento urbano tem sido negado aos 
movimentos da sociedade civil, apesar de no caso de Salvador existir uma ordem judicial em 
contrário. Este caso ilustra a necessidade de educação e treinamento da sociedade civil e do 


governo local para assegurar a implementação do Estatuto da Cidade. 


Reforma Agrária: Após o processo de redemocratização do país, que é internacionalmente 
marcada pela promulgação da Constituição de 1988, ocorreram avanços significativos no 
sistema legal para que o Estado Brasileiro tenha uma política de terra e moradia com um 
grupo de instrumentos que possibilitem a reversão da desigualdade social e territorial das 


cidades e do campo. 


Uma das importantes causas do processo migratório do campo para cidade tem sido a 


concentração da propriedade nas mãos de poucos proprietários privados, além da baixa 


produtividade da terra: ao redor de 166 milhões de hectares pertencem a latifúndios 
improdutivos que ocupam 60% do total da área rural. Dos 38 milhões de habitantes das áreas 
rurais, 73% possuem uma renda anual abaixo da linha da pobreza, o que coloca o Brasil entre 
um dos piores países do mundo em distribuição de renda. O processo da reforma agrária no 
Brasil ainda não atingiu os objetivos de assegurar condições de sustento e de moradia 
adequada à população rural, além de ter agregado dificuldades adicionais às áreas urbanas. 
Portanto há uma necessidade urgente de acelerar o processo de reforma urbana e agrária, 
inclusive no âmbito federal, para amplificar os recursos para urbanização, regularização 
fundiária e programas de integração de assentamentos precários com o objetivo de auxiliar os 
municípios a executarem programas de regularização fundiária. A legislação que lida com 
diferentes formas de ocupação e titulação da terra deve ser revisada de maneira a harmonizar 
e simplificar a emissão de títulos de propriedade, inclusive em assentamentos urbanos e 


rurais, terras indígenas e comunidades de remanescentes de quilombos. 


Sistema Judiciário: À luz dos testemunhos recebidos eu posso me declarar preocupado que o 
Judiciário e outros sistemas de proteção não são suficientemente sensíveis aos direitos dos 
pobres. Ao mesmo tempo eu me sinto encorajado pelo importante papel do Ministério Público 
na defesa dos interesses públicos e dos bens coletivos, que tem se demonstrado essencial na 
luta por moradia dos pobres. Esta é uma das áreas que eu tenho a intenção de continuar a 
monitorar muito de perto durante o processo de finalização das minhas conclusões e 
recomendações, mas já neste estágio eu creio ser urgente a necessidade de um processo de 
treinamento extensivo e de construção de consciência com relação ao respeito ao direito 
humano à moradia adequada como um componente do direito a padrões de vida adequados 
para os pobres. Outra solução que pode ser considerada é o estabelecimento de cortes 
especiais para lidar com questões da terra, posse adversa, coletivos urbanos, conflitos de 
demarcações e regularizações além de manter registros de conflitos judiciais relativos a terra, 
tanto em áreas urbanas quanto rurais, como casos de regularização, casos de despejos 


forçados e de deslocamentos. 


Moradia adequada como um componente do padrão de vida adequado: Durante a minha 
missão tanto a sociedade civil quanto os ministérios enfatizaram que a moradia adequada não 
significa meramente possuir um teto e quatro paredes, mas também implica que uma 
abordagem abrangente deve ser aplicada, no sentido de assegurar o sustento, o direito água e a 


outros direitos e serviços básicos tais como saúde, educação, eletricidade e saneamento. No 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e 0,9% que era o quinhão do quinto mais baixo. O quinto 
mais elevado consumia 70% da energia mundial, 75% dos 
metais e 85% da madeira. Por outro lado, o débito dos 
países economicamente fracos do “terceiro mundo” estava, 
em 1970, mais ou menos estável em torno de 200 bilhões 
de dólares. Desde então, ele cresceu dez vezes e está hoje, 
rapidamente se aproximando da atordoante cifra de 2.000 
bilhões de dólares (ver Programa para o Desenvolvimento, 
das Nações Unidas, edição de 1994). 


Os educadores devem se perguntar, não importa com qual disciplina 
estejam trabalhando, o que é Auschwitz para um jovem hoje?* Será que um 
jovem de hoje conhece o que foi a realidade dos dias de Auschwitz? Por 
isso, Auschwitz não pode ser esquecida, e junto dela: Treblinka, Ditadura 
Militar, Inpeachment do Collor, Ruanda, 11 de setembro, Kosovo, Invasão 
do Iraque, etc. A consciência histórica é aquela que aponta que o passado 
retorna, e que, sem consciência do passado, se torna impossível agir no 
presente com vistas à mudança no futuro. 

A racionalidade técnica não colabora para a melhoria das 
condições de análise de nosso tempo. O conhecimento instrutivo 
e técnico, preparatório para exames simplistas e operatórios (OAB, 
Concursos públicos, Provas semestrais mono-disciplinares...), é alienante, 
se desacompanhado de uma ampliação crescente da capacidade de leitura 
da realidade histórico-social. A tradição inscreveu nas práticas nacionais de 
ensino, do Fundamental ao Superior, inclusive e principalmente o ensino 
jurídico, formas de conhecimento que estão completamente descoladas 
da dinâmica da vida social? O ensino fundado em raciocínios técnico- 
operativos não consente a formação de habilidades libertadoras, mas, muito 
pelo contrário, fornece instrumentos para operar dentro do contexto de 
uma sociedade exacerbadamente competitiva, consumista, individualista e 
capitalista selvagem. Quem vive sob este modelo de educação não “recebe 
educação”, verdadeiramente, “padece educação”. A massificação que castra, 
que anula, que empobrece, que iguala o desigual cultural e criativamente 


8 “O exercício da cidadania democrática torna-se dessa forma problemático, pois onde 
o exercício da liberdade, é feito sem o concurso da razão, acaba sendo feito através da 
violência” (BARRETTO, 1992, p. 70). 

9 “A influência positivista entronizou a técnica como o principal objetivo do processo 
educacional quaisquer vestígios de análise sobre a natureza moral da educação” 
(BARRETTO, 1992, p. 66). 
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nível prático, a retórica frequentemente não se traduz em ação. De acordo com as estatísticas 
mais de 42% das famílias não possuem provisão de água adequada e nem coleta de lixo. Uma 
das questões mais frequentemente levantadas durante os depoimentos é que quando estes 
serviços estão disponíveis os pobres pagam preços comparativamente mais altos por água e 
eletricidade, o que torna o custo total da moradia adequada um peso financeiro insuportável a 


estas populações. 


Privatização dos serviços básicos: Uma vez que a lei de direitos humanos não prevê a 
provisão de serviços e direitos básicos, incluindo a água, eletricidade, educação e saneamento 
através de companhias privadas, os Estados tem a responsabilidade de assegurar que tais 
privatizações não infrinjam os direitos humanos da população. No entanto, exemplos do 
Brasil demonstram que o peso financeiro sobre os mais pobres resultantes da privatização e a 
ausência de tarifas diferenciadas para a população de baixa renda, como por exemplo, na 
eletricidade, este fardo adicional de fato cresceu a tais proporções que os pobres não podem 


mais sustentar. 


Soluções temporárias e de curto prazo se tornam problemas de longa duração: Através 
dos depoimentos e das visitas in loco eu testemunhei os resultados da implementação de 
soluções temporárias e de curto prazo. Em São Paulo eu visitei casas improvisadas na favela 
de Heliópolis onde abrigos temporários foram construídos sob os cabos de eletricidade de alta 
tensão pelas autoridades há 10 anos atrás, mas estas casas se tornaram uma solução de 
moradia permanente. No Vale da Esperança, nos arredores de Formosa no Estado de Goiás eu 
visitei programas de assentamento rural onde a população após 6 (seis) anos de assentamento 


ainda necessitam de transporte apropriado, água e serviços de saúde. 


Vocês provavelmente estão a par de que visitei Alcântara durante a minha missão. Eu visitei 
uma das chamadas agrovilas, estabelecidas em 1980 com o objetivo de relocar comunidades 
de quilombos que foram expropriadas pela Força Aérea para a implementação da Base de 
Lançamentos de Satélites. Ao julgar pelos depoimentos que ouvi em Alcântara as agrovilas 
constituem um flagrante exemplo de soluções de curto prazo que resultaram em problemas de 
longa duração. Os habitantes das agrovilas, previamente eram auto-suficientes em suas vilas 
tradicionais com acesso suficiente ao pescado e a terra fértil, agora se tornaram dependentes. 
O deslocamento, incluindo o despejo forçado, nunca se constitui em uma solução ideal. E nos 


raros casos em que este deslocamento possa ser justificado, tal ação só pode ser efetivada com 


a consulta e a participação plena da população afetada, de acordo com as leis internacionais 
de direitos humanos. Somente desta forma pode-se assegurar que o deslocamento, se o 
mesmo for inevitável, resulte em melhorias das condições de vida das pessoas afetadas ao 


invés de um retrocesso e perda dos meios de sustento. 


Eu recomendaria enfaticamente que as autoridades competentes, e em especial o Ministério 
da Ciência e Tecnologia e o Ministério da Defesa, preparem conjuntamente um estudo 
de viabilidade com o objetivo de determinar se o deslocamento é de fato a única solução 


disponível. 


Despejos Forçados: Com relação aos despejos forçados em geral, incluindo o caso das 
comunidades de quilombos de suas terras ancestrais, para projetos de desenvolvimento e para 
atividades e turismo, se faz presente uma necessidade urgente de que o Governo adote 
medidas e legislação nacional para assegurar a proteção contra despejos forçados 

e para garantir que tais ações sejam realizadas em estreita conformidade com as obrigações 
internacionais existentes, sob este caso eu gostaria de focar uma atenção particular sobre as 
diretrizes previstas no Comentário Geral No 4 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 


Culturais a este respeito. 


De acordo com a Convenção Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ao 
qual o Brasil é membro, a legislação contra os despejos forçados é uma base essencial sobre a 
qual se constrói um sistema de proteção efetivo. Tal legislação deveria incluir medidas que 
forneçam a mais ampla segurança da posse possível aos ocupantes de casas e terras além de 
ser planejada para controlar severamente as circunstâncias sob as quais despejos possam ser 
praticados. A legislação deve também ser aplicada a todos os agentes agindo em nome da 
autoridade do Estado ou àqueles que possam ser responsabilizados pelas ações. Ainda mais, 
sob a perspectiva da crescente tendência em alguns Estados no sentido do Governo reduzir 
drasticamente as suas responsabilidades relativas ao setor de moradia, os Estados membros 
devem assegurar que medidas legislativas, além de outras medidas, sejam adequadas para 
prevenir e, se apropriado, punir os despejos forçados realizados sem a presença das devidas 


medidas de segurança, seja por pessoas físicas ou órgãos. 


As proteções quanto ao procedimento que devem ser aplicadas em relação aos despejos 


forçados incluem: 


e Uma oportunidade para a consulta genuína às pessoas afetadas; 

e Notificação de despejo adequada e razoável para todos os afetados; 

e Informação sobre o despejo proposto e, onde for cabível, informações sobre o 
propósito que será destinado a área. Estas informações devem ser postas á disposição, 
em tempo hábil, à todos os afetados; 

e Que os oficiais do Governo ou seus representantes estejam presentes durante o 
despejo; especialmente quando grupos de pessoas estejam envolvidos; 

e Todas as pessoas que estejam realizando um despejo devem estar devidamente 
identificadas; 

e Que os despejos não sejam realizados em circunstâncias de mau tempo ou a noite, a 
não ser que as pessoas envolvidas consintam em assim proceder; 

e Provisão de remediações legais; 

e Provisão, caso possível, de assistência jurídica às pessoas que dela necessitam para 


buscar reparações judicialmente. 


Estas são as minhas observações preliminares. Eu irei elaborar recomendações e soluções 
concretas em meu relatório oficial da missão que será apresentado à Comissão de Direitos 
Humanos das Nações Unidas em 2005. O relatório será preparado de forma transparente em 
estreita consulta com o Governo e outros atores-chave com o objetivo de estimular e reforçar 


o diálogo construtivo e a ação concreta. 
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APRESENTAÇÃO 


Muito embora seja indispensável reconhecer que a relação sociedade civil 
e Estado e, mais especificamente, sociedade civil e Poder Judiciário, ainda carece 
de estudos aprofundados em nosso país, a experiência das organizações não- 
governamentais (ONGs), movimentos populares, associações de classe e outros, 
é capaz de demonstrar, na vida prática, o quanto necessária é a transformação do 


sistema judicial brasileiro. 


x 


Neste sentido, nosso intuito, neste relatório, é apresentar à Vossa 
Excelência uma síntese das mais importantes reivindicações da sociedade civil em 
prol da democratização do Judiciário brasileiro e, de modo especifico, em nosso 
caso, do Rio Grande do Sul. 


O presente relatório, é decorrente de reunião realizada em oito de outubro 
próximo passado, na sede da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul — 
AJURIS. E é o somatório de reflexão conjunta das organizações signatárias 


acerca dos principais Óbices vivenciados em, e na, relação com o sistema judicial. 


A DEMOCRATIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO 


É consenso entre as entidades signatárias de que somente será possível 
avançar no processo de democratização que nosso país vem vivenciando, se 


estiverem à disposição da sociedade mecanismos de controle dos órgãos estatais. 


Neste sentido, embora existam discussões sobre o formato que esta 
espécie de accountability poderá adotar, não resta sombra de dúvidas de que o 
Judiciário, nos marcos do Estado Democrático de Direito Brasileiro, detém parcela 
do poder político, que impõe ao juiz o papel de garantidor de direitos fundamentais 


em quaisquer demandas. 


No exercício de sua função não é dado, portanto, ao magistrado optar, ou 
não, pelo respeito, proteção e realização dos direitos humanos. Pelo contrário, o 
Judiciário, mais do que qualquer outro dos poderes da república, é destinatário 


direto das exigências emanadas da dignidade humana. É, pois, o garantidor de 


uma ordem jurídica nascida e alimentada pela Constituição Federal, e os demais 
direitos e garantias fundamentais, nos termos do artigo 5.º, 82.º da CF/88[1]. 
Infelizmente, no âmbito do Poder Judiciário, ainda não logramos suplantar a 
vontade de poder com vontade de, a despeito de quaisquer juízos de 
conveniência, fazer, como nos ensina Konrad Hesse, de nossa Constituição força 
atival2]. 


No Rio Grande do Sul, sem embargo sejam fortes os movimentos 
internos, em prol da democratização do Judiciário[3], como em outros estados do 
país, a regra do Judiciário continua sendo uma atuação tradicional que mantém os 


olhos da justiça fechados aos reclamos sociais. 


Por tal razão, não podemos deixar de mencionar que corriqueiramente, o 
Judiciário vêm servindo de instrumento para a criminalização de lideranças dos 
mais diversos movimentos sociais e, também, de advogados/as defensores 


destes. 


Não nos cabe, aqui, relatar em pormenores casos específicos que 
comprovam esta afirmação. Todavia, cumpre sublinhar, que está em curso no Rio 
Grande do Sul uma terrível onda de ameaça e perseguição aos militantes de 
direitos humanos, dos mais variados setores da sociedade civil, como assim 
demonstram, prisões de Sem-Terras, de Travestis, de Radialistas comunitários, 


entre outros. 


Por outra via, também é necessário apontar, de que a responsabilidade 
pela democratização do sistema judicial como um todo, é, outrossim, tarefa dos 


integrantes do Ministério Público e da Advocacia. 


O Ministério Público porque, como órgão autônomo e independente em 
termos legais, só pode sustentar esta autonomia e independência se estiver 
disposto a superar as “vontades de poder”, deixando de atuar como acusador 


criminal dos defensores de direitos humanos. 


E, à advocacia, porque a consciência profissional tem por princípios: (1) 
lutar sem receio pelo primado da Justiça; (2) pugnar pelo cumprimento da 
Constituição e pelo respeito à Lei, fazendo com que esta seja interpretada com 
retidão, em perfeita sintonia com os fins sociais a que se dirige e as exigências do 
bem comum; e (3) ser fiel à verdade para poder servir à Justiça como um de seus 
elementos essenciais. Portanto, o exercício da advocacia não pode, jamais, 
compactuar com os interesses daqueles para quem JUSTIÇA, IGUALDADE e 


LIBERDADE sejam apenas palavras de ocasião. 


É importante frisarmos, ainda, que a Defensoria Pública[4] é instituição 
essencial à função jurisdicional do Estado. Cabendo a esta, conforme dispõe a 
Constituição Federal, a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados. Todavia, o Estado do Rio Grande do Sul conta com um número de 
defensores/as muito aquém da expectativa. E, em nível federal, este órgão sequer 


foi instituído. 


Enfim, embora pudéssemos discorrer, ainda mais, sobre os aspectos que 
obstaculizam a relação entre sociedade civil e Estado, nos parece importante que 
três questões sejam cuidadosamente observadas. São elas: a proposta de súmula 
vinculante, os privilégios do Estado na legislação processual e o recurso de 


suspensão de segurança. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


falando, em verdade, comete o mais terrível dos erros: “E, quando julga 
que se salva seguindo as prescrições, afoga-se no anonimato nivelador da 
massificação, sem esperança e sem fé, domesticando e acomodado: já não 
é sujeito. Rebaixa-se a puro objeto. Coisifica-se” (FREIRE, 2002, p. 51 e 
52). Em poucas palavras, ela é a linguagem da própria dominação, e não 
condição para sua libertação." 

No caso do Ensino Superior, em especial do ensino jurídico, um 
bacharel treinado em Direito, altamente especializado em direito processual 
civil, geralmente, é insuficientemente preparado para a análise de quadros 
de conjuntura social, política e econômica, ou mesmo para pensar a 
responsabilidade do exercício de sua função dentro do sistema. Nada 
impede que um bom operador do direito hoje, formado em uma boa e 
bem conceituada IES brasileira, seja autor de atitudes serenamente guiadas 
pelos mesmos princípios que levaram Rudolf Hess, Hermann Goering, 
Rudolf Hoess, Joseph Goebbels, Wilhelm Keitel, Himmler e Eichmann 
a cometerem as atrocidades que cometeram à frente da máquina nazista. 
A visão de gabinete, a compreensão de mundo auto-centrada, a idéia de 
responsabilidade restrita à dinâmica da responsabilidade do código de ética 
da categoria, a noção de mundo fixada pela orientação da ordem legal, a 
ação no cumprimento do “estrito” dever legal... são rumos e nortes do 
agir do profissional bacharelado pelas escolas de direito que conhecemos. 
À evitação da barbárie depende claramente do modelo de educação que 
se possa habilitar através de projetos conscientes de desenvolvimento 
de habilidades e competências, aliadas a sensibilidades históricas, sociais 
e políticas. Por isso, as práticas educacionais devem preparar pata a 
autonomia, que, na leitura de Adorno, seria o único elemento que poderia 
se antepor a Auschwitz." 

Autonomia é, fundamentalmente, em seu traçado interior, liberdade. 
Significa a posse de um estado de independência com relação a tudo o 
que define a personalidade heteronomamente. Isto importa na capacidade 
de analisar e distinguir, para o que é necessária a crítica, pois somente 


10 “A racionalidade técnica hoje é a racionalidade da própria dominação. Ela é o caráter 
compulsivo da sociedade alienada de si mesma” (HORKHEIMER/ADORNO, 1985, p. 
114). 

11 “A única força verdadeira contra o princípio de Auschwitz seria a autonomia, se me for 
permitido empregar a expressão Kantiana; a força para a reflexão, para a autodeterminação, 
para o não deixar-se levar”(ADORNO, 1995, p. 110). 
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“SUMULAS VINCULANTES” - IMPOSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DE SUA 
APLICAÇÃO PELOS JUIZES 


Introdução 


A história da democracia brasileira pode ser resumida pela instabilidade das 
instituições garantidoras do Estado Constitucional. Durante a república 
alternamos regimes totalitários (preponderantemente) e democráticos, porém 
mesmo nos períodos de maiores liberdades, o máximo que chegamos foi a uma 
democracia formalizada, porém não experimentada na plenitude pela cidadania. 
Ainda é frágil a nossa democracia. Fragilidade que se revela com muita 
nitidez pelos atentados aos institutos que fundamentam o modelo de Estado 
brasileiro. Hoje estes atentados estão presentes em algumas propostas que 
tramitam no Congresso Nacional para reforma do Poder Judiciário, em especial a 


proposição de instituição da denominada “súmula vinculante”. 


A instituição da “súmula vinculante”, sem qualquer sombra de dúvidas, 
será uma via de desestabilização do Estado e, uma vez vigorando, deve a 
Magistratura assumir seu compromisso com as conquistas da cidadania vigentes 


no texto constitucional, fazendo valer o princípio do não retrocesso social, implícito 


na carta constitucional. É inarredável o nosso compromisso com os fundamentos 
do Estado constitucional, não somente porque estabelece o denominado Estado 
Democrático de Direito, mas sobretudo pelo fato de expressar a vontade do nosso 


povo. 


A possibilidade de uma hermenêutica no sentido da inaplicabilidade da 


súmula vinculante. 


O dispositivo que introduz no direito pátrio a “súmula vinculante”, caso 
venha a ser aprovado pelo Congresso Nacional, exigirá da magistratura brasileira 
uma profunda reflexão sobre sua responsabilidade. Talvez em nenhum momento 
histórico os Magistrados brasileiros tiveram tamanha responsabilidade, pois estará 
em cada juiz a decisão de aplicar ou não o novo instituto, o que significa, em 
verdade, negar ou afirmar os fundamentos da república, ou ainda, optar entre 


totalitarismo e democracia. 


Analisando o instituto da “súmula vinculante” à luz das normas e princípios 
constitucionais, fica evidente sua absoluta inconstitucionalidade sob vários 
aspectos. Neste sentido, muitos juristas têm sustentado nos diversos artigos 
escritos sobre o tema, como forma de influenciar o legislador a não adotar o 


sistema em pauta. 


Com evidência, se existem argumentos para não vingar a proposta de 
criação da “súmula vinculante”, também existem fundamentos jurídicos para não 
aplicá-la, caso aprovada. Destarte, as “sumulas vinculantes” poderão não ser 
aplicadas pelos juizes, por ser instrumento que antagoniza com Estado 
Democrático de Direito e, qualquer pessoa ou órgão que pretenda impor sanções 
ao magistrado que buscar preservar sua independência, estará atentando contra a 


democracia. 


Algumas inconstitucionalidades apontadas pela doutrina pátria. 


Luiz Flávio Gomes[5] denunciou a gravidade da questão apontando 
inicialmente a violação da separação dos Poderes garantida como cláusula pétrea, 
por força do art. 60, S 4º, inc. Ill, da CF. Segundo o autor esta violação opera-se 
no momento em que uma interpretação de texto normativo tenha eficácia geral, 
abstrata e vinculante, caracterizando-se em verdadeira usurpação pelo Judiciário 


de atividade que é típica e essencial” do Legislativo. 


Em seguida, destaca o autor a violação do princípio da tipicidade das leis 
(art. 59, da CF), que deve supor um processo legislativo, alicerçado na vontade 


popular manifestada através do voto. 


Em terceiro lugar põe por terra a independência do Poder Judiciário 
garantida no art. 2º da CF, que na verdade também é a independência da cada 
juiz, no momento que a “súmula vinculante” induz em uma decisão 


hierarquicamente imposta. 


Subsumida na violação da independência do juiz, está o desrespeito ao 
princípio do pluralismo político, contido nos fundamentos do Estado Brasileiro (CF, 
art. 1º, V), no momento em que impõe a sociedade o pensamento único em 
matéria de interpretação legislativa, em detrimento de outros entendimentos, 
levando em conta que a democracia supõe a diversidade de idéias, de ideologias 


e de pensamentos. 


Segundo Gomes, a “súmula vinculante” viola o princípio do juízo natural, 
preconizado no art. 5º, incs. LIIl e XXXVII, da CF reforçado pela necessária 
imparcialidade do juiz, como direito universalmente reconhecido (art. 10, da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem; art. 14 do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos; e art. 8º da Convenção Americana sobre Direitos 


Humanos). 


Também viola o princípio da tutela ordinária dos direitos fundamentais, amparado 
pelo art. 5º, |, da CF, que garante eficácia imediata aos direitos e garantias 


fundamentais. Gize-se que tais direitos, por força do art. 60, S 2º, IV, da CF, são 
cláusulas pétreas. 

Argumenta ainda o autor citado, que a “súmula vinculante” induz na 
violação de direitos contidos no art. 5º, da CF, como o acesso ao judiciário (inc. 
XXXV), impede o duplo grau de jurisdição, desrespeitando a garantia da ampla 
defesa (inc. LV) e o princípio de devido processo legal (LIV) e, ao preconizar força 
de lei, a súmula viola o princípio da legalidade contido no inciso Il, do referido art. 
o 


Por fim o autor sustenta que a “súmula vinculante”, viola também o 
princípio da dignidade humana, (CF, art. 1º. Ill), no momento em que tolhe o 
direito do juiz de autodeterminar-se no exercício de sua função, podendo ser 


comparado a um “inimputável” ou “incapaz”. 


A Professora Carmen Lúcia Antunes Rocha, sustenta que o modelo 
constitucional brasileiro de criação do direito garante uma participação ativa da 
cidadania (CF art. 14, Ill e 61, 8 2º), de forma direta, ou por representantes 
eleitos.[6] Argumenta ainda a articulista, que o mais grave está em que o órgão a 
editar “súmulas vinculantes” é o STF, responsável pelo julgamento de matérias 
constitucionais, ensejando desta forma na edição de súmulas com força de norma 
constitucional, acarretando por conseguinte que uma interpretação da norma, 
converta-se em reforma constitucional, ante o efeito abstrato que passarão a ter 
os entendimentos do STF. A autora também reedita algumas das 
inconstitucionalidades referidas por Luiz Flávio Gomes, no que diz independência 


do juiz e violação de cláusulas pétreas. 


Por fim, Lenio Luiz Streck[7] lembra que Portugal, onde existe Tribunal 
Constitucional, não admite os assentos com força vinculante. Gize-se que os 
assentos inspiraram as súmulas brasileiras. Cita o autor o acórdão nº 810 de 07 
de dezembro de 1993, da Corte Constitucional Portuguesa, que declarou 
inconstitucional a atribuição de força obrigatória dos assentos. É de suma 


importância o exemplo português, eis que a decisão antes referida foi antecedida 


por uma longa discussão que redundou na eliminação da prática de atribuir-se 
caráter vinculante a decisões jurisdicionais, O Tribunal Português reconheceu que 
esta prática viola a constituição no momento que nela está tipificado o princípio do 


Estado Democrático de Direito. 


A gravidade do momento ante o realismo social 


Talvez das demandas sociais mais dramáticas das muitas que batem as 


portas do Poder Judiciário, está a questão agrária. 


Os movimentos sociais passaram a apostar no judiciário como espaço de 
luta pela reforma agrária e, paulatinamente, vêm conquistando vitórias judiciais 
que expressam uma hermenêutica humanista e distributiva sobre a noção 
constitucional do fim social da propriedade. O crescente número de decisões 
monocráticas começa a sensibilizar os tribunais e a formar, ainda que 
timidamente, uma jurisprudência de vanguarda, importante na luta pela reforma 
agrária. Basta uma súmula com efeito vinculante que propicie privilégios 
processuais aos proprietários, para que todas as conquistas sejam invalidadas 


com o engessamento dos juízes. 


Conclusão 


Como visto e exemplificativamente demonstrado pelos autores citados, a 
comunidade jurídica rebela-se contra a aplicação da “súmula vinculante” ao 
mesmo tempo em que indica um norte à magistratura nacional para enfrentar tão 
grave atentado ao Estado Democrático de Direito, exigindo dos juizes uma postura 
firme e garantista na manutenção dos fundamentos da República. Devemos, 
outrossim, repudiar qualquer tentativa de instituição do crime de hermenêutica, 
segundo a denominação consagrada por Ruy Barbosal[8], através de estratégias 


democraticamente debatidas com a sociedade, em que a magistratura funcione 


como escudo da cidadania e a cidadania pilar garantidor da independência da 


magistratura. 


OS PRIVILÉGIOS DO ESTADO NA LEGISLAÇÃO PROCESSUAL 


Um dos maiores problemas enfrentados em nosso país é o excesso de 
recursos utilizados pelo Estado nas ações do qual é parte e, o enorme 
favorecimento a este na lei processual, que, por sua vez, favorece somente a 


injustiça, postergando a concretização de direitos. 


Aos entes públicos é garantido o prazo em quádruplo para contestar e em 
dobro para recorrer, isso significa que se um cidadão comum tem quinze dias para 


contestar, os entes públicos terão sessenta. Significa que se o cidadão comum 


tem quinze dias para apelar, os entes públicos terão trinta dias (art. 188 do Código 


de Processo Civil). 


Tal previsão processual estimula que o Estado abuse reiteradamente do 
seu privilégio, postergando indefinidamente uma decisão que em grande parte das 


vezes lhe será desfavorável. 


Esse expediente, utilizado pelo Estado, não só é prejudicial à parte com a 
qual contende como para toda a coletividade pois, sobrecarrega enormemente o 


Poder Judiciário com processos sem fim, com recursos atrás de recursos. 


Segundo o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (www.tj.rs.gov.br) no 
ano de 2002, o número de processos distribuídos em primeiro grau de jurisdição 
cresceu 23,70% se comparado ao ano de 2001. Foram distribuídas 920.754 novas 
ações. Já o número de processos efetivamente julgados cresceu apenas 10,02%. 
Foram julgados 678.929 processos. Resulta disso um total de 1.442.236 
processos em tramitação no primeiro grau de jurisdição no ano de 2002, cerca de 
meio milhão de processos a mais do que havia no ano anterior. Outro dado 
importante: se cada Vara Judicial recebeu, em média, 1.584 processos no ano de 
2001, em 2002 este número passou para 1.947 processos. Vale lembrar que os 


dados não incluem os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 


As estatísticas do segundo grau de jurisdição são também inquietantes. O 
número de recursos, ações originárias e outros processos da área cível, 
distribuídos ao Tribunal de Justiça em 2002, aumentou 10,44% em relação ao ano 
anterior. Já o número de julgamentos cresceu 8,66%. Assim, se 127.988 feitos 
cíveis foram julgados no Tribunal de Justiça em 2002, outros 179.003 adentraram 


a Corte no mesmo ano, gerando evidente acúmulo para o ano seguinte. 


Os números acima revelam uma situação regional, sabe-se, contudo, que 
no restante do país a situação é muito mais grave. Em São Paulo um processo 


chega a aguardar três anos para ser distribuído ao Tribunal. 


Além disso, devemos lembrar que mesmo depois de transitado em julgado 
o processo, quando o cidadão finalmente acha que terá seu direito reconhecido, é 
surpreendido por mais um expediente do Estado que entra com uma ação 


rescisória visando rescindir a sentença que lhe reconheceu direitos. 


Outro privilégio concedido ao Estado e que acarreta prejuízo ao cidadão é 
o privilégio do chamado reexame necessário. O reexame necessário obriga que, 
mesmo que o Estado não requeira a reforma da sentença, ela seja confirmada 


pelo Tribunal. Diz a lei processual vigente: 


"Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito 


senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: 


! - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as 


respectivas autarquias e fundações de direito público; 


!l - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução 
de dívida ativa da Fazenda Pública (art. 585, VI). 


$ 1º Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos 
ao tribunal, haja ou não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do tribunal 


avocá-los. 


$ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o 
direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários 
mínimos, bem como no caso de procedência dos embargos do devedor na 


execução de dívida ativa do mesmo valor. 


$ 3º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença 
estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em 


súmula deste Tribunal ou do tribunal superior competente” 


Não bastassem todos os privilégios garantidos ao Estado, o mesmo edita 


seguidamente medidas provisórias buscando ampliar esses privilégios. Há 


medidas provisórias ampliando o prazo para os embargos à execução, há medida 
provisória determinando que os juizes não concedam honorários advocatícios em 


processos em que o Estado sucumbe, etc. 


Como se percebe pelo relato acima, os inúmeros privilégios oferecidos ao 
Estado pela lei processual vigente causam inúmeras injustiças e transtornos ao 
cidadão e ao Poder Judiciário pois, dia-a-dia está mais impossibilitado de atender 
a sua função social que é a de garantir, manter e principalmente efetivar os 


direitos conferidos à cidadania. 


É necessário, portanto, acabar com os privilégios estatais presentes na lei 
processual, garantir a igualdade de condições das partes integrantes do processo, 


nos termos da Constituição Federal. 


A SUSPENSÃO DE SEGURANÇA NO CONTEXTO DO ESTADO 
DEMOCRATICO DE DIREITO 


Partindo do pressuposto de que o Poder Judiciário, em um Estado 
Democrático de Direito, é um poder político. De que o juiz/a, no exercício de suas 
funções, tem o dever de observar as obrigações de respeito, proteção e realização 
dos direitos fundamentais, é assustador que recursos como o da suspensão de 
segurança ainda sejam utilizados. E, pior, utilizados para obstar direitos tão 


elementares como o é a comunicação. 


Como informa o texto constitucional em seu art. 5.º, LXIX, “conceder-se-á 
mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
Habeas Corpus ou Habeas Data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 


atribuições do Poder Público”. 


Para que seja concedida uma liminar, ou proferida uma sentença, em sede de 
mandado de segurança necessário é, portanto, que o julgador, ao qual couber a 
análise do requerimento, faça um juízo de admissibilidade que lhe garanta, no 
mínimo, que a proteção pleiteada é de um direito líquido e certo, violado por abuso 
de poder ou ilegalidade de agentes do Estado. Todavia, esta liminar, ou sentença, 
é passível de suspensão por única e exclusiva vontade do presidente do tribunal 
competente, por força da Lei. 4.348, publicada no Diário Oficial de 07 de julho de 
1964. Ou seja, por uma lei posta em vigor, quatro meses após o golpe que 
instaurou a ditadura militar por mais de 20 anos no Brasil. 


Textualmente assim dita o art. 4.º: “quando, a requerimento de pessoa 
jurídica de direito público interessada e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, 
à segurança e à economia pública, o presidente do tribunal, ao qual couber o 
conhecimento do respectivo recurso (vetado) suspender, em despacho 
fundamentado, a execução da liminar, e da sentença, dessa decisão caberá 
agravo sem efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 


do ato”. 


Em que pese parecer óbvia a constatação de que intervir em uma decisão de 
magistrado/a hierarquicamente inferior, seja o expediente último para caso nos 
quais se faça completamente necessário, a suspensão de segurança tem sido 
recurso largamente manejado e, sempre, concedido em demandas nas quais o 
direito fundamental à comunicação tenha sido protegido por mandado de 
segurança. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


ela divisa o errado no aparentemente certo, o injusto no aparentemente 
justo. 


Práticas pedagógicas e autonomia 


Parece ser vital, para o processo pedagógico, neste contexto 
de amorfismo, de apatia diante do real, de perda da consciência de «ego 
sobre alter, de crescimento do individualismo materialista, de indiferença 
perante tudo e todos, que o colorido do real seja retomado. Por isso, a 
educação desafiada deve, sobretudo, sensibilizar, agindo de modo a ser 
mais que instrutiva (somatória de informações acumuladas), enfatizando- 
se o seu aspecto formativo (geradora da autonomia do pensar). O que quer 
dizer isto, senão que pretende tocar o espírito humano, quanto às suas 
aflições, ambigúidades, torpezas, vilezas, virtudes, capacidades, no jogo da 
condição humana? E, para isto, o recurso à história, aos fatos, a contextos, 
a casos, a julgamentos, a episódios morais, a conflitos.. parece favorecer a 
recuperação da memória e da consciência. 

O abandono de certas práticas pedagógicas corriqueiras é 
fundamental como método de recuperação do espaço perdido pela 
educação para a dinâmica sedutora da sociedade de consumo. Mas, o 
que é que se encontra na educação, por parte dos professores, senão: a 
pressuposição de que o aluno está consciente da importância da disciplina 
em sua formação (o aluno precisa ser convencido); a erudição vazia do 
discurso (da qual o aluno se sente simplesmente alijado); o distanciamento 
da realidade entre ser e dever-ser (o aluno não percebe a conexão entre 
realidade ideada e realidade vivida); o apelo excessivamente teórico (aluno 
não constrói a ponte com a prática); o amor pela obscuridade da linguagem 
técnico-especializada (com a qual o aluno não se identifica). 

Por isso, as técnicas pedagógicas devem ser orientar no sentido de 
uma geral recuperação da capacidade de sentir e de pensar. Isto implica 
uma prática pedagógica capaz de penetrar pelos sentidos, e, que, portanto, 
deve espelhar a capacidade de tocar os sentidos nas dimensões do ver (uso 
do filme, da imagem, da foto na prática pedagógica), do fazer (tornar o 
aluno produtor, capaz de reagir na prática pedagógica), do sentir (vivenciar 
situações em que se imagina o protagonista ou a vítima da história), do 
falar (interação que aproxima a importância de sua opinião), do ouvir 
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À guisa de exemplo, têm sido rotineiras as suspensões dos efeitos de liminares e 
sentenças concedidas em favor do direito de não serem lacrados ou apreendidos 
equipamentos de radiodifusão comunitária. Note-se que, nestes casos, por 
requerimento formulado pela Agência Nacional de Telecomunicações — ANATEL, 
minúsculas rádios, de potencia não superior a 25 watts, são lacradas, ou têm seus 
equipamentos apreendidos, sem que estas decisões encontrem qualquer respaldo 
jurídico, técnico ou social. 


Acreditamos que não haja, atualmente, exemplo no qual a práxis jurídica coloque, 
tão nitidamente, a “vontade de poder” versus “vontade de constituição”. Pois, se 
de um lado, a cidadania busca no Judiciário a proteção contra abusos de poder ou 
ilegalidades cometidas pelo Estado, e neste, consegue lograr êxito (na maioria das 
vezes em primeira instância), de outro lado, uma só pessoa, como presidente de 


um tribunal, pode suspender os efeitos desta proteção, sem que exista qualquer 
possibilidade de efeito suspensivo em sede recursal. 


Sendo estas as observações que no momento nos cabiam, encerramos o 
presente relatório. 


Porto Alegre, 17 de outubro de 2004. 


ASSOCIAÇAO DOS JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL - AJURIS 
ASSOCIAÇAO DOS JUÍZES FEDERAIS - AJUFE 
ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO CRISTÃ - AEC 


CONSELHO REGIONAL DE RÁDIOS COMUNITÁRIAS - CONRAD 


COMISSAO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS DA ASSEMBLÉIA DO 
RIO GRANDE DO SUL - CCDH/RS 


COLETIVO DE ADVOGADAS 
FÓRUM DIREITOS CRIANÇA E ADOLESCENTE - FORUM DCA 


FÓRUM DE GAYS, LESBISCAS, TRAVESTIS, TRANSEXUAIS E 
SIMPATIZANTES - FORUM GLBTS 


FÓRUM MUNIDAL DE JUIZES - FMJ 

INSTITUTO DE ACESSO À JUSTIÇA - IAJ 

MOVIMENTO SEM TERRA - MST 

MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS- MNDH/RS 
NUANCES - GRUPO PELA LIVRE EXPRESSÃO SEXUAL 
NÚCLEO DE ESTUDOS CRÍTICOS - NEC 


PROGRAMA DE ATENÇAO À MULHER APENADA - PAMA 


REDE NACIONAL DE ADVOGADOS E ADVOGADAS POPULARES - RENAP 
SOMOS - COMUNICAÇÃO, SAÚDE E SEXUALIDADE 


THEMIS — ASSESSORIA JURÍDICA E ESTUDOS DE GÊNERO 





[1] Conforme o art. 5.º 8 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte. 


[2] Hesse, Konrad. A Força Normativa da Constituição. Porto Alegre: Safe, 1991. 
[3] Vide relatórios do NEC de visitas de magistrados/as aos acampamentos do MST. 
[4] CF/88 


Art. 5.º - LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos; 


Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV. 


Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal e dos 
Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na 
classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da 
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições institucionais. 

[5] “ Súmulas Vinculantes e independência judicial”, RT 739 - 11/42, MAIO DE 1997 p. 32. 

[6] “Sobre a súmula vinculante”, R. Dir. Adm., Rio de Janeiro, 210: 129/146, 1997, p. 137. 


[7] “Súmulas no Direito Brasileiro - Eficácia, poder e função, 2º ed -Livraria do Advogado, Porto Alegre, 
1998, p. 270/271. 


[8] “Os grandes Julgamentos do Supremo Tribunal Federal”, Rio de Janeiro, Ed. Civilização Brasileira, 1964, 
vol. I, p. 70. 





WWww.dhnet.org.br 


RELATÓRIO DA SOCIEDADE CIVIL 
PARA O RELATOR ESPECIAL DAS 
NAÇÕES UNIDAS PARA EXECUÇÕES 
SUMÁRIAS, ARBITRÁRIAS E 


EXTRAJUDICIAIS 


Centro de Defesa de Direitos Humanos de Petrópolis 
Professor Florian Hoffmann 

Grupo Sócio Cultural Raízes em Movimento 

Grupo Tortura Nunca Mais — RJ 

Instituto dos Defensores de Direitos Humanos 
Justiça Global 

Laboratório de Análise da Violência — UERJ 
Mandato do Deputado Estadual Marcelo Freixo 
Movimento Direito Para Quem? 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
Núcleo de Estudos de Políticas Públicas de Direitos Humanos 
Organização de Direitos Humanos Projeto Legal 
Observatório de Favelas 


Rede de Comunidades e Movimentos Contra a Violência 


Rio de Janeiro 
2007 


Introdução 


Há alguns anos os diversos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
que atuam na luta pelos direitos humanos têm identificado em práticas do estado brasileiro 
uma gestão violenta sobre as populações das comunidades populares. Tal projeto de 
tratamento penal da miséria, levado a cabo por instituições e agentes do poder estatal, vem 
se intensificando nos últimos anos num ritmo alarmante. A partir de uma cartografia da 
violência institucional do Estado brasileiro, vemos que o valor da vida e da dignidade de 
uma determinada parcela dos cidadãos (que podem ser recortados por sua etnia, faixa 
etária, classe social e geografia urbana ou rural) está se tornando "descartável" pelas 
estratégias gerais das políticas governamentais do país. Hoje o Brasil lidera o ranking 
mundial nos índices de homicídio de jovens devido a armas de fogo, o Rio de Janeiro 
abriga a polícia que mais mata no mundo, há inúmeras denúncias de práticas regulares de 
tortura tanto no sistema prisional quanto no sistema sócio-educativo, e cada vez mais o 
regime político brasileiro desenvolve e aprimora um projeto militarizado de segurança 
pública. 


Diante desse cenário, cabe destacar o caso emblemático do modelo de segurança 
pública que vem sendo posto em prática por sucessivos governos desde o início da década 
de 90 no Estado do Rio de Janeiro. Como exemplo, podemos citar a declaração do então 
Secretário de Segurança Pública Josias Quintal, exposta em 27 de fevereiro de 2003 no 
jornal “O Globo”, quando da implementação do programa “Operação Rio Seguro”: 


“Nosso bloco está na rua e, se tiver que ter conflito 
armado, que tenha. Se alguém tiver que morrer 
por isso, que morra. Nós vamos partir pra dentro.” 
(GRIFO NOSSO) 


Três meses depois, o jornal “O Globo” de 11 de maio de 2003, destacou o senhor 
Anthony Garotinho, sucessor de Josias Quintal na Secretaria de Segurança Pública, 
comemorando abertamente na imprensa a morte de mais de 100 pessoas (supostos 
“bandidos”) em menos de 15 dias no cargo. Mais recentemente, o então Secretário 
Nacional de Segurança Pública, Luiz Fernando Corrêa, em referência ao atual modelo de 
política criminal adotado no Rio de Janeiro, declarou que “os mortos e os feridos geram um 
desconforto, mas não tem outra maneira”!. No plano da racionalidade governamental do 
Estado do Rio de Janeiro atualmente impera o uso oficial de um discurso que prega a 
necessidade de proteção da sociedade em situação de guerra. Tal ótica militarizada se 
baliza na demonização das áreas pobres da cidade e na glorificação do combate armado 
contra o atual “inimigo público” do Estado - o tráfico de drogas. Desta forma, calcula-se 
que “os despojos de “guerra” — as armas, a morte do inimigo, o território — encontram-se 
muito acima, como supostos resultados, da proteção da vida”*. 


Um dos traços mais marcantes do atual momento histórico reside na maneira como 
o gerenciamento da desigualdade social passa pela tática da construção de “categorias de 





! Jornal do Brasil, 29/06/2007, pp. A8. 
2 Justiça Global, Relatório Rio — Violência Policial e Insegurança Pública, p 22. 


indivíduos” que, por suas características ontológicas, forjadas por representações 
probabilísticas, “deixam virtualmente de cometer crimes para se tornarem, elas mesmas, 
crimes””. A manutenção da atual racionalidade governamental se foca na necessária 
visibilidade de um inimigo público e, na atual conjuntura, "a manutenção da ordem de 
classe e a manutenção da ordem pública se confundem"*. Numa situação de intensa 
disparidade social, tal como a que vivemos no Brasil, a “incriminação da pobreza e a 
brutalização dos pobres” é altamente estratégica. Neste contexto, o discurso que pretende 
colocar as "favelas infestadas de criminosos” como o problema central do Brasil gera um 
determinado “lucro político”, pois permite criar a figura legitimadora da "vida 
descartável". Ao estigmatizar a favela como centro de excelência do crime organizado, 
obtém-se um estereótipo tanto humano quanto geográfico de periculosidade, que transposto 
para um clima de guerra, enseja o enfrentamento dos inimigos e legitima as ações que 
visem “derrotá-lo”. Essa perigosa associação impulsiona à vala comum da marginalidade os 
moradores das comunidades pobres, tornando-os alvos fáceis e justificáveis no tratamento 
desumano a que se vêem expostos todos os dias. 


O atual governo do Rio de Janeiro, sob o comando de Sérgio Cabral Filho, tem 
perpetuado e até mesmo ampliado a militarização do modelo de segurança pública no Rio 
de Janeiro. O próprio governador, em entrevista aos meios de comunicação defendeu o 
aborto como combate à criminalidade. De acordo com suas palavras “A questão da 
interrupção da gravidez tem tudo a ver com a violência. Quem diz isso não sou eu, são os 
autores do livro "Freakonomics" [Steven Levitt e Stephen J. Dubner]. Eles mostram que a 
redução da violência nos EUA na década de 90 está intrinsecamente ligada à legalização do 
aborto em 1975 pela Suprema Corte”, citou [na verdade, foi em 1973]” e complementa “ 
Você pega o número de filhos por mãe na Lagoa Rodrigo de Freitas, Tijuca, Méier e 
Copacabana, é padrão sueco. Agora, pega na Rocinha. É padrão Zâmbia, Gabão. Isso é uma 
fábrica de produzir marginal. O Estado não dá conta”.* Essa declaração por parte do 
governador do estado é a explicitação do processo de criminalização da pobreza no Rio de 
Janeiro que vem legitimando a atual intensificação das estratégias de militarização das 


ações policiais nos bairros pobres do estado. 


Na mesma linha, o Secretário de Segurança Pública do Rio de Janeiro, José Mariano 
Beltrame, em declarações a imprensa afirmou que “tiro em Copacabana "é uma coisa” e, no 
Alemão, "é outra"” e ainda “Um tiro na [favela da] Coréia, no complexo do Alemão [nas 
zonas oeste e norte, respectivamente], é outra". O secretário disse ainda, que a aproximação 
entre as favelas e as "janelas da classe média” não vai evitar que a polícia realize operações 


: Z A 4”: o p 6 
nesses locais, mas será necessário "ter uma análise de critério muito grande”. 


Essas declarações do Secretário de Segurança comparadas ao que ele disse em maio 
de 2007, logo após uma operação policial na Vila Cruzeiro que deixou 16 mortos e mais de 


? Idem, nota de roda-pé nº4, pp 98. 

* Wacquant, Loic. As prisões da miséria. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2001. 

5 Site G1 “bral defende aborto contra violência no Rio de J aneiro”, 24 de outubro de 2007, 
http://g1.globo.com/Noticias/0,, FLCO-5597-2821954,00.html. 
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50 pessoas feridas por balas perdidas, indicam claramente a intenção de criminalizar a 
pobreza. Naquela ocasião, justificando as mortes, Beltrame declarou que “Sabemos muito 
bem o que há lá e vamos continuar até atingir nosso objetivo. As ações estão sendo guiadas 
por um trabalho de inteligência. Não chegamos ainda nem à metade do que queremos” e, 
complementando “Infelizmente, não tem outro jeito. Lamento cada morte, trabalhamos para 
que não aconteça, mas a cada metro que avançamos o ataque é feroz", argumenta. "Não 
posso fazer um bolo sem quebrar os ovos".” Ou seja, em nome do combate ao tráfico de 
drogas, o atual governo desencadeou uma série de operações policiais em diversas 
comunidades e que resultaram, entre janeiro e junho do corrente ano, em 694 civis mortos 
pela polícia, representando um aumento de 33,5% (174 mortes a mais) em relação aos autos 
de resistência registrados no mesmo período em 2006.º 


No entanto, dados do Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro 
indicam que “no primeiro semestre de 2007, em relação ao mesmo período de 2006, houve 
uma redução de 410 casos de apreensão de drogas, o que correspondeu a uma redução de 
7,3%. O maior número de apreensões de drogas ocorreu em janeiro de 2006, com 1019 
casos. O menor foi registrado em junho de 2007, com 821 casos”?. Vale ressaltar que junho 
foi o mês da operação policial no Complexo do Alemão e que resultou na morte de 19 
pessoas. Houve também no primeiro semestre de 2007, se comparado ao mesmo período 
em 2006, uma redução de 14,3% no número de armas apreendidas pela polícia. !º 


Ao mesmo tempo, enquanto cresceu o número de pessoas mortas, diminuiu o 
número de prisões. Até 30 de junho, a polícia prendeu 6.919 suspeitos, contra 9.051 no ano 
anterior em período igual - 2.132 prisões a menos. 


Os dados destacados acima indicam que as incursões violentas da polícia nas 
comunidades pobres do Rio de Janeiro têm apresentado um aumento significativo no que 
diz respeito à letalidade. A atual política de segurança pública vem produzindo muito mais 
“inimigos mortos” do que orientando suas operações para a defesa da vida dos cidadãos. 


“Caveirão” 


O dispositivo mais simbólico do atual modelo de segurança pública fluminense 
pode ser encontrado nas garagens das polícias do Rio de Janeiro. O “Blindado” é um 
veículo militar de combate utilizado pelas Policias Militar e Civil do Rio de Janeiro nas 


* Diário de Cuiabá. Polícia do Rio ocupa favelas para combater o CV. 19 de maio de 2007. 
http://www .diariodecuiaba.com.br/detalhe.php?cod=286162&edicao=11818&anterior=1 

' Balanço das Incidências Criminais e Administrativas no Estado do Rio de Janeiro (1º. semestre 2007), 
Página 26..Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro. 

http://www .isp.rj.gov.br/Documentos/balancosemestral.pdf. Acessado em 26 de outubro de 2007 
? Balanço das Incidências Criminais e Administrativas no Estado do Rio de Janeiro (1º. semestre 
2007). Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro. 

http://www .isp.rj.gov.br/Documentos/balancosemestral.pdf. Acessado em 27 de outubro de 2007. 
"º Balanço das Incidências Criminais e Administrativas no Estado do Rio de Janeiro (1º. semestre 
2007). Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro. 

http://www .isp.rj.gov.br/Documentos/balancosemestral.pdf. Acessado em 27 de outubro de 2007. 














suas incursões pelas favelas e demais comunidades pobres da região estadual. Embora pese 
cerca de 8 toneladas, o blindado pode alcançar velocidades de até 120km/h. Equipado com 
altos falantes e duas camadas de blindagem pesada, a máxima permitida no Brasil, estes 
veículos tem uma torre de tiros rotatória, capaz de girar 360ºgraus, e fileiras com posições 
para tiros nas laterais, assim como uma grade de aço para proteger as janelas durante 
tiroteios. Para impedir que sejam furados, os pneus dos veículos são revestidos com uma 
substância glutinosa especial. Com capacidade para até 12 policiais fortemente armados, o 
modelo destes veículos blindados permite que os agentes no seu interior efetuem disparos e 
ofendam os moradores das comunidades sem serem identificados!!. Ele tem sido o 
instrumento preferido dos agentes policiais em suas incursões nas favelas do Rio de 
Janeiro. Tais blindados, pintados totalmente de preto e com os vidros fumê, normalmente 
estampam os símbolos oficiais macabros dos grupos policiais e, muitas vezes, são 
marcados pelas suas pinturas especialmente estilizadas para aterrorizar os “inimigos” do 
Estado ”. 


Em decorrência do anonimato garantido aos policiais que utilizam o blindado, 
tornou-se extremamente difícil responsabilizar os integrantes da polícia em casos de 
violência. As investigações balísticas necessárias, que deveriam traçar a origem das balas 
para as armas individuais que as dispararam, quase nunca são realizadas e raramente são 
feitos quaisquer tipos de exames. A luta contra a violência e os abusos de uma polícia 
historicamente conhecida por sua arbitrariedade contra as camadas economicamente e 
socialmente desfavorecidas, fica ainda mais difícil quando as vítimas e as testemunhas não 
conseguem reconhecer os policiais que cometem violações de direitos humanos. Como 
resultado, os policiais atiram nas comunidades de dentro dos blindados sem receio de 


!! Atualmente, os policiais viajam dentro dos blindados com rifles belgas FAL de calibre 7,62 (uma arma 
capaz de penetrar vários tipos de alvos, cujo uso é extremamente perigoso em áreas habitacionais, 
principalmente na favela, espaço urbano densamente povoado e de construções extremamente precárias), com 
8 carregadores de trinta cartuchos, uma pistola .40 e uma faca (no mês de julho de 2006 estava previsto para o 
BOPE receber seis modelos do fuzil-metralhadora belga FN Minimi, uma arma que tem capacidade de dar até 
1.000 tiros por minuto). Fonte: Veja Rio dd. 06/06/07, p. 24-30, Fabio Brisolla, “Diários de Guerra” 

2 O emblema institucional do Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE) da Polícia Militar - uma 
caveira empalada numa espada sobre duas pistolas douradas — lembra os símbolos utilizados pelos grupos de 
extermínio compostos por policiais, que surgiram na década de 70 durante a ditadura militar e até hoje agem 
nas favelas do Rio de Janeiro. Sua iconografia, como explica a página oficial na internet do BOPE, envia um 
recado claro e direto: o confronto armado, a guerra e a morte. A imagem da Caveira se encontra também 
sobre uma grande placa no portão de entrada da sede da corporação do BOPE, no alto do bairro de 
Laranjeiras, acompanhado do aviso “Seja bem-vindo, visitante. Mas não faça movimentos bruscos!”. Porém, é 
ainda mais interessante analisar o grau de fascismo que permeia os “gritos de guerra” nos treinamentos do 
Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE): 

“O interrogatório é muito fácil de fazer / pega o favelado e dá porrada até doer. 

O interrogatório é muito fácil de acabar / pega o bandido e dá porrada até matar. 

(... JEsse sangue é muito bom / já provei não tem perigo /é melhor do que café /é o 

sangue do inimigo. (...) 

Bandido favelado / não se varre com vassoura 

Se varre com granada / com fuzil, metralhadora." 

















, 





(Fonte: Jornal O Globo; “Gritos de Guerra do BOPE assustam Parque Guinle”, publicado no dia 24 de 
setembro de 2003.) 


serem devidamente processados. Apesar de já terem sido feitas diversas denúncias, 
nenhum policial foi processado por incidente algum em que se usou tal veículo blindado ºº. 


Apelidado pelos próprios policiais de “Caveirão do BOPE” ou “Pacificador do 
CORE” (o qual os moradores das comunidades chamam de: “Passa e fica a dor”), o 
blindado, antes utilizado apenas pelo Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE) da 
Polícia Militar, hoje também está sendo usado por diversos batalhões da Polícia Militar 
(22º, 16º e 9º, entre outros) e pela Coordenadoria de Recursos Especiais (CORE) da Policia 
Civil. Atualmente existem dez veículos à disposição da Polícia Militar e um à disposição da 
CORE da Polícia Civil. Cada “Caveirão” custa aos cofres públicos cerca de R$135.000"*. 
Apesar do governador Sérgio Cabral, durante sua campanha eleitoral, movido pelas 
pressões dos movimentos populares, ter prometido aposentar os blindados, chegando a 
declarar que “(...) não dá para fazer Segurança Pública com o Caveirão””, seu Governo 
vem investindo na ampliação permanente do número de blindados em operação. Prova 
disso é a compra pela Secretaria Estadual de Segurança de novos modelos de carros 
blindados. A idéia é que estes cheguem às ruas em 2008. Batizado pelos policiais de 
“Caveirinha”, o novo veículo terá a capacidade de levar seis policiais com segurança até as 
áreas críticas dos conflitos. Segundo José Mariano Beltrame, Secretário de Segurança do 
Estado do Rio, “Por ser menor e mais rápido, o equipamento vai a lugares nos quais o 
blindado tradicional não chega. São veículos distintos para operações distintas” 'º. Trata-se 
de um aprimoramento dos instrumentos e táticas gerais de controle das comunidades 
excluídas distintas e muito mais violentas do que as aplicadas em outras áreas. 


Porém, os projetos não param por aí. Após o anúncio, no mês de abril deste ano, de 
uma proposta do Batalhão de Polícia Ferroviária (BPFER) de adquirir um blindado - que 
seria capaz de andar tanto no asfalto quanto sobre trilhos - para monitorar as vias 
ferroviárias do Rio de Janeiro”, na terça-feira dia 15 de maio de 2007, o Secretário de 
Segurança Pública declarou que já foi aprovado, pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
a compra de um helicóptero de guerra para ser utilizado em operações nas favelas. 
Apelidado pelos policiais de “Caveirão do Ar”, o helicóptero “deverá ser todo preto, 
totalmente blindado e equipado com câmeras de grande aproximação, radar e visão 





8 O medo, por parte dos moradores, de represálias e a cumplicidade das instituições policiais nas 
investigações contra seus agentes também dificultam as denúncias de ofensas verbais dirigidas pelos policiais 
aos membros das comunidades. O tom e o linguajar usados pelos agentes durante as operações policiais com 
os blindados são agressivos e preconceituosos. As ameaças e os insultos vêm tendo um efeito traumatizante 
sobre as comunidades. Aqui, é necessário fazer um destaque especial ao caso dos jovens moradores — o grupo 
populacional mais vulnerável entre todos os segmentos sociais que residem nas favelas. De acordo com 
diversos familiares, organizações não-governamentais e lideranças locais, desde a introdução do blindado, as 
crianças começaram a sofrer com sérios problemas emocionais e psicológicos. Houve até a denúncia de um 
garoto que atualmente se urina nas calças toda vez que ele vê um carro forte de Banco semelhante aos 
blindados da polícia. Conforme ficou comprovado em uma matéria de televisão organizada pela 
apresentadora Regina Case, o medo inocente do “bicho papão” foi substituído pelo medo do blindado — um 
triste retrato dos efeitos sociais deste modelo de política pública praticado no Rio de Janeiro. 

“ “Organizações lançam campanha contra o uso do "caveirão" no Rio”, Carta Maior 

(www .agenciacartamaior.uol.com.br/agencia), 17/03/2006 

2 Jornal “O Dia”, 15/11/06 

'º Fonte: http://diariodeumpm.net/ 

70 Globo, “Caveirão sobre trilhos para combater o trafico”, 15/04/07, pp 20, Antonio Werneck. 





termal”'*. Enquanto isso, segundo o então presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro, José Gomes Graciosa, os gastos em Inteligência Policial chegaram perto de 
zero no ano passado": “É impossível fazer Segurança Pública sem gastos em Inteligência 
(...). Isso fragiliza a ação policial”??. Até o fim do mês de novembro de 2006 havia a 
previsão de mais dois “Caveirões” serem entreguem à Polícia Militar. Além disso, o então 
comandante do BOPE, Mário Sérgio, foi à África do Sul no final de 2006 para conhecer e 
estudar uma fábrica especializada em blindados?!. Seis meses depois da visita, em junho de 
2007, a Secretaria Estadual de Segurança Publica anunciou a intenção de comprar um 
modelo mais moderno e eficiente para “enfrentar a ousadia dos bandidos”. O “Caveirão- 
tanque”, como é chamado a nova viatura, tem uma capacidade para 11 policiais, uma 
velocidade máxima de 105km/h, ultrapassa obstáculos com até meio metro de altura e é 
capaz de suportar armas de calibres extremamente potentes. 


Embora a posição oficial seja em favor do emprego do “Caveirão” apenas em 
momentos “especiais” e “de exceção”, na prática, o que vemos é um uso cada vez mais 
incisivo, regular e cotidiano sendo justificado pelo discurso do “estado de exceção 
permanente” proporcionado pela atual política de “guerra contra o tráfico”. 


Execuções sumárias no Rio de Janeiro: o uso da força pela polícia 


O uso excessivo da força letal por parte dos policiais constitui um sério problema no 
estado do Rio de Janeiro, que se vincula diretamente à questão das execuções sumárias. Em 
primeiro lugar, cumpre dizer que o número de pessoas mortas em intervenções policiais no 
estado é extremamente alto. Os registros oficiais da Polícia Civil costumam usar a categoria 
de “Autos de resistência” para classificar os casos em que um policial mata um suspeito de 
cometer crimes. Essa denominação, que não possui embasamento no Código Penal, foi 
criada justamente para evitar classificar esses casos como homicídios dolosos, que é a 
tipificação que legalmente lhe corresponde, independentemente da possível existência de 
excludentes de ilicitude como a legítima defesa. Até hoje, o número oficial de homicídios 
informado pela Polícia Civil do estado não inclui os que foram cometidos por policiais. 





18 “O secretário de Segurança Pública, José Mariano Beltrame, confirmou que está sendo estudada a 
compra de um helicóptero totalmente blindado para as operações aéreas em áreas conflagradas, como o 
Complexo do Alemão. Apelidados pelos policiais de “caveirão do ar”, um dos modelos que mais atenderia às 
necessidades é o helicóptero Black Hawk, de fabricação americana e considerado um dos mais modernos do 
mundo. O problema é o custo: um exemplar não sai por menos de US$15 milhões e leva dois anos para ser 
entregue com blindagem total.” Fonte: Jornal O Globo, terça-feira, 15 de maio de 2007, página 12. 

'? Ano passado, de um gasto de R$ 3,6 bilhões na segurança publica, só 703 mil foram para formação de 
recursos humanos e R$ 70 mil para informação e inteligência. Fonte: O Globo, 10/04/07, Daniel Engelbrecht, 
Dimmi Amora e Lílian Fernandes, “O Caveirão no centro da polêmica”. 

? Jornal “O Dia”, 15/11/06. 

21 Durante o apartheid racial na África do Sul, a partir da década de 70, as autoridades sul-africanas 
utilizavam um carro blindado para manter a segregação e o controle punitivo sobre os bairros negros. 
Chamado de “Yellow Mellow”, este blindado foi exportado para os Estados Unidos, Canadá, Congo, Itália, 
Costa do Marfim, Kuwait, Arábia Saudita, Moçambique, Malawi e Emirados Árabes Unidos. O veículo se 
tornou referência mundial para as estratégias de militarização de áreas urbanas que inspiraram a promoção 
dessa “política do Caveirão” por parte das autoridades públicas brasileiras. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


(palavras, músicas, sons, ruídos, efeitos sonoros, que repercutem na ênfase 
de uma informação, de uma análise, de um momento, de uma situação). 
Este arcabouço de formas de fomentar a aproximação do sentir e do 
pensar crítico se dá pelo fato de penetrar pelos poros, gerando angústia, 
medo, dúvida, revolta, mobilização, reflexão, interação, opiniões exaltadas, 
espanto, descoberta, curiosidade, anseios, esperanças... Quando isto está 
em movimento, a sala de aula foi tornada um laboratório de experiências 
significativas, do ponto de vista pedagógico. O educando precisa, sobretudo, 
sentir-se tocado em diversas dimensões e de diversas formas, assim como 
ter despertados os próprios sentidos à percepção do real, o que permite 
recuperar a possibilidade de aproximação da prática educativa, numa 
correção de rumos, em direção à reconquista da subjetividade autônoma. 

Para isto, práticas pedagógicas sincréticas podem colaborar 
acerbamente para a produção de resultados, hmmanidades, ou seja, 
explorando-se poesia, literatura, pintura, cinema, teatro, aproveitando-se o 
potencial criativo para tornar a sala de aula um laboratório de idéias. Esta 
experiência ético-estética reabilita o potencial transformador da educação, 
e, portanto, do ensino jurídico. A técnicas pedagógicas podem aliar: leitura; 
fichamento; interações grupais; seminários; grupos de estudo; seminários 
de pesquisa; projetos de responsabilidade social; construção de casos; 
discussões de pesquisas; interação social; desenvolvimento de inserções 
comunitárias; leitura de textos; discussões; seminários; filmes; debates 
plurais; produção do conhecimento orientada; representações; discussões; 
cases; simulações; teatralizações; pesquisa em syebsites. 

À educação que se quer, bem como o ensino jurídico de que se 
carece, deve sensibilizar, tocar, atrair, fomentar, descottinar horizontes, 
estimular o pensamento. É desta criatividade que se nutre a autonomia. Por 
isso, os educadores podem encontrar à sua disposição instrumentos para 
agir na berlinda de suas atuais e desafiadas práticas pedagógicas. Se tudo fala 
contra a formação da consciência crítica (a televisão, o consumo, a internet, 
o individualismo, a estética...), a consciência histórica deve reaparecer como 
centro das preocupações pedagógicas hodiernas, pois, fundamentalmente, 
a subjetividade pós-moderna é a de um indivíduo deslocado, sem lugar 
próprio, e, exatamente por isso, incapaz de independência e autonomia. 

Uma pedagogia histórica trabalha, sobretudo, o resgate, e com quais 
instrumentos, senão com aqueles que se tornaram linguagem corrente da 
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Todavia, as mortes em intervenções policiais foram tradicionalmente consideradas 
pelo Estado apenas como uma externalidade do trabalho policial, e não como uma 
dimensão central. A melhor prova disso é que, até 1999, os registros oficiais não 
realizavam uma contagem de quantas pessoas eram mortas por policiais. O número de 
mortos pela Polícia no estado não apenas é extremamente alto, mas tem crescido 
assustadoramente nos últimos anos. Os totais anuais de mortos pela Polícia, classificados 
como “autos de resistência”, são os seguintes: 





ESTADO DO RIO DE JANEIRO 











ANO 1998 | 1999 | 2000 |2001 12002 | 2003 |2004 |2005 | 2006 | 2007*% 
Número de Civis Mortos 
pela Polícia 397 289 | 427 596 897 | 1.195 | 983 | 1.114 | 1.069 | 694 


(Autos de Resistência) 



































(*) Dados do Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro referentes ao período 
janeiro a junho de 2007. 


A grande maioria dos casos acontece na região metropolitana do Rio de Janeiro. 
Não existem registros de nenhuma outra área metropolitana no mundo onde as intervenções 
policiais causem um número comparável de vítimas. O crescimento foi particularmente 
dramático em 2002, em relação ao ano anterior e, de novo, no ano de 2007. A projeção 
indica que o número total de pessoas mortas pelas polícias este ano deverá ultrapassar os 


1.300, uma cifra superior à taxa global de homicídios em muitos países de tamanho 
semelhante, e de países em situação de guerra. 


Vale lembrar que essas cifras correspondem a casos em que os policiais registram 
suas ações. O número real de mortes por policiais deve ser significativamente superior, já 
que inclui também situações em que os policiais não registram o fato, por não ter como 
Justificá-lo, e ainda os homicídios dolosos de caráter particular cometidos por policiais 
(disputas inter-pessoais, violência doméstica etc.). 


A elevada letalidade policial no Rio de Janeiro não apenas em termos de qualquer 
comparação internacional, mas também em relação a outros estados do Brasil. Dados da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública mostravam que, no ano 2000, o Rio de Janeiro 
apresentava a maior taxa de mortes de civis em intervenções de policiais militares para cada 
mil policiais, entre todos os estados considerados?. Esses números, extrapolados ao longo 
dos anos em que dura a carreira média de um policial, implicam que uma fração 
significativa dos policiais do Rio de Janeiro passará pela experiência de matar uma pessoa 
ao longo de sua vida profissional. Esse fato terá profundas implicações tanto para a cultura 
policial quanto para os níveis de estresse a que os policiais estão submetidos. 


Por sua vez, os mesmos registros da Secretaria Nacional de Segurança Pública 
mostravam que o Rio perdia apenas para o Distrito Federal em número de mortes geradas 
por policiais militares em serviço para cada 100 mil habitantes. 





2” De qualquer forma, esses dados informados pelas diferentes Secretarias de Segurança costumam estar 
subestimados. 





Durante os últimos doze anos, além do estado do Rio de Janeiro não desenvolver 
políticas específicas para diminuir o número de mortes em intervenções policiais, como fez 
por exemplo o estado de São Paulo, adotou políticas que estimularam a letalidade policial. 
Entre os anos 1995 e 1998, a Secretaria de Segurança Pública do estado concedeu as 
chamadas “premiações por bravura” a policiais envolvidos em ocorrências com resultado 
de morte de suspeitos. Essas premiações incrementavam a remuneração do agente em 50%, 
75% e até 150% sobre o salário original. Como era de se esperar, essa política aumentou o 
número de mortes em intervenções policiais e agravou os indicadores de uso excessivo da 
força, tal como mostrou uma pesquisa sobre o tema (Cano, 1998”). 


O alto número de mortes pela Polícia é consegiiência, entre outros fatores, dos altos 
índices de violência no estado e da intensidade da violência com a qual a criminalidade age. 
No entanto, essa letalidade policial não pode ser explicada nem justificada simplesmente 
com esses motivos. Diversos indicadores revelam que o uso de força pela Polícia é 
notoriamente excessivo, inclusive quando comparado com o alto nível de violência geral do 
estado: 


e a proporção entre policiais mortos em confronto e civis mortos pelos policiais 
excedia a razão de 1 a 10, o que indica, de acordo com o Prof. Chevigny, um uso 
abusivo da força;. No Rio de Janeiro, essa razão excede às vezes o patamar de 30 ou 
40 a 1. No ano de 2007, dados oficiais até junho apontam a 694 civis mortos contra 
16 policiais mortos em confronto. 


e a proporção de homicídios dolosos devidos à intervenção policial situa-se entre 10 e 
20% do total, muito superior ao que acontece em várias cidades do exterior. 


e arazão entre opositores mortos e opositores feridos nas ações policiais é o indicador 
mais claro. Essa razão, denominada índice de letalidade, evidencia que, em muitos 
casos, há uma intenção de matar e não de prender o oponente, visto que os combates 
armados genuínos costumam produzir maior número de feridos do que de mortos. 
De fato, em outros estados (MG, RS) o número de civis feridos em confronto é 
superior ao de mortos. No Rio de Janeiro, pesquisas mostraram um número de 
mortos mais de 3 vezes superior ao número de feridos. 


Esse quadro de uso excessivo da força pode ser compreendido como resultado de 
uma tendência dos policiais a recorrer precipitadamente às armas de fogo, muitas vezes sem 
levar em consideração o perigo para outras pessoas, e como resultado da existência de 
numerosos casos de execuções sumárias. A pesquisa anteriormente citada, que analisou as 
mortes entre 1993 e 1996, estudou as necropsias dos cadáveres das vítimas de intervenção 
policial. Os indicadores médico-legais confirmaram o quadro de uso excessivo da força e a 
presença de execuções sumárias: 


e 46% dos cadáveres apresentavam 4 ou mais impactos de bala; 





? Cano, Ignacio The use of lethal force by Police in Rio de Janeiro. ISER, 1988. 





e 61% dos mortos tinham recebido ao menos um disparo na cabeça; 
e 65% deles mostravam ao menos um disparo na região posterior (pelas costas); 


e um terço das vítimas tinha lesões adicionais às provocadas por arma de fogo, o que 
poderia indicar que muitas foram golpeadas antes de ser executadas; 


e foram encontrados 40 casos de disparos à queima-roupa, feitos à curta distância, o 
sinal mais evidente de execução. 


A mesma pesquisa mostrou que os indicadores de uso excessivo da força policial 
eram muito mais dramáticos nas favelas, do que no resto da cidade. As vítimas fatais 
costumavam ser homens jovens, particularmente pretos ou pardos, pertencentes aos setores 
mais desfavorecidos da população. 


Após o incidente armado, as vítimas são levadas para o hospital, mesmo mortas, 
desfazendo assim a cena do crime e inviabilizando a realização de perícia do local. Na 
grande maioria dos casos, não há testemunhas que corroborem a versão dos policiais. 


Invariavelmente, os fatos são apresentados como um confronto armado, mesmo 
quando as evidências médico-legais apontam para a execução. Há relatos de que policiais, 
após matarem uma pessoa, lhe colocam uma arma na mão para simular um confronto. Em 
geral, a versão dos policiais recebe preferência no sistema de justiça criminal e, muitas 
vezes, também na mídia. 


Uma das causas desse cenário é, obviamente, a impunidade. O prof. Sérgio Verani, 
que julgou e estudou casos de “Autos de resistência” durante os anos 1980, mostra que eles 
eram sistematicamente arquivados a pedido da promotoria?”. Quando o juiz negava o 
pedido de arquivamento, baseado em fortes indícios de execução, a confirmação do mesmo 
pedido pelo procurador em segunda instância inviabilizava qualquer ação penal. 


Uma pesquisa mais recente analisou o andamento, na Auditoria da Justiça Militar do 
Rio de Janeiro, de casos de mortes de civis por policiais militares (Cano, 1998b”). De 301 
casos encontrados, 295 foram arquivados a pedido da promotoria, e os 6 que foram a 
Julgamento acabaram absolvidos a pedido dos próprios promotores que participavam no 
Julgamento. Isso acontecia mesmo nos casos em que havia tiros à queima-roupa ou outros 
fortes indicadores de execução. Nesse sentido, a omissão do Ministério Público é um 
mecanismo fundamental para a impunidade e deve ser combatida. Duas irregularidades 
jurídicas contribuíam para esse cenário: 


e a abertura, em alguns casos, de sindicância em vez de inquérito, para apurar 
esse tipo de mortes. A sindicância não tem validade jurídica e constitui um 





2 Verani, Sérgio Assassinatos em nome da Lei. Rio de Janeiro: Aldebarã, 1996. 
2 Cano, Ignacio Letalidade policial no Rio de Janeiro: a atuação da Justiça Militar. Rio de Janeiro:ISER, 
1998b. 
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expediente que pode ser arquivado administrativamente, sem intervenção de 
um juiz; 


e a aplicação de uma espécie de “arquivamento preventivo” nesses casos, nos 
quais o promotor pede arquivamento, apesar de existir prova de 
materialidade e indícios de autoria. A rigor, a apreciação de excludentes de 
ilicitude caberia ao juiz ou ao jurado, como de fato acontece quando um civil 
mata outro em legítima defesa. 


No tratamento jurídico dado às mortes pela Polícia, nos poucos casos em que os 
fatos chegam a serem julgados, o ponto chave da defesa costuma estar centrado em mostrar 
que o falecido era realmente um bandido, o que aumenta as possibilidades de absolvição 
por parte do júri. Em função disso, muitas vezes quem é julgado é o morto e não o autor. 


Esse comportamento do sistema de justiça criminal possui o seu correlato na atitude 
de vários setores da opinião pública e de autoridades do estado que toleram e até 
demandam ações ilegais contra os supostos criminosos, entre elas as execuções sumárias. 
Em 2003, por exemplo, o prefeito do Rio de Janeiro declarou, ante uma situação de crise de 
segurança pública, que “se eu fosse Governador, naquela rebelião de Bangu 1 não tinha 
conversa. O Bope deveria entrar e atirar para matar”. As classes populares, por esses 
tratamentos ilegais chegam, em ocasiões, a interiorizar os valores autoritários que estão por 
trás dos mesmos, tentando apenas mostrar que eles são “trabalhadores e não bandidos” em 
vez de apontar a ilegalidade desses fatos. A falta de reação social às presumíveis execuções, 
quando elas vitimam supostos bandidos, é crucial na criação da impunidade e da falta de 
controle que possibilitam também os crimes contra “inocentes”. 


Pessoas e instituições que questionaram a operação policial realizada no Complexo 
do Alemão em junho de 2007 foram chamadas de aliados do narcotráfico. Os pichadores 
que desenharam um fuzil no símbolo do PAN, para protestar, foram perseguidos como se 
fossem os principais criminosos da cidade. O presidente da Sub-comissão de Direitos 
Humanos da OAB, que se caracterizou por uma postura crítica, foi exonerado e os 
membros restantes que se demitiram em solidariedade, chamados de covardes. E no caso 
mais escandaloso, pessoas e instituições que criaram ou usaram uma camisa com o símbolo 
do PAN carregando um fuzil foram processados por violação ao direito autoral, numa clara 
distorção do código penal para intimidar opositores. De fato, muitas pessoas usaram o 
símbolo do PAN sem permissão e não foram perseguidas porque o propósito não era 
contrário ao governo. 


Mega-operações 


Além de não romper com as antigas estratégias, o atual governo do Rio de Janeiro 
vem implementando na política de segurança pública uma nova linha de ação no que diz 
respeito à repressão ao tráfico de drogas: são as denominadas mega-operações — incursões 





26 «Polêmica no Rio: defesa de morte de presos”, Centro de Mídia Independente Brasil, 11/03/03. Fonte: 
www.midiaindependente.org/pt/blue/2003/03/249441.shtml 
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policiais nas favelas que contam com um grande número de agentes das forças de 
segurança estadual e/ou federa, além de uma ampla cobertura dos meios de comunicação. 
Essas mega-operações, que têm se tornado cada vez mais constantes, contribuíram para um 
aumento acentuado nos índices de letalidade. As perspectivas não são animadoras, visto 
que os pronunciamentos oficiais do governo apontam para um aumento na quantidade e 
intensidade das mega-operações policiais. Essas mega-operações, de acordo com as 
autoridades públicas, têm como objetivo uma “ação pacificadora para erradicar a força 
armada”. 


No entanto, a chamada “ação pacificadora para erradicar a força armada”, se traduz 
em ações de alta letalidade por parte da polícia. Foi assim na mega operação policial 
realizada no Complexo do Alemão no dia 27 de junho de 2007 e na favela da Coréia em 17 
de outubro de 2007. 


De acordo com o sociólogo Ignácio Cano “não se discute que um dos principais 
legados que um governo poderia deixar no Rio seria libertar as comunidades carentes do 
domínio dos narcotraficantes e de qualquer outro grupo armado irregular. O que está em 
discussão é como e a que custo. Operações como as do Alemão precisam responder a três 
questionamentos. O primeiro é se elas são realizadas dentro da lei. O segundo é se elas 
compensam os danos e a insegurança (balas perdidas, crianças sem escola etc.) causadas 
aquelas comunidades as quais, em tese, se pretende proteger. O terceiro é que tipo de plano 
existe para garantir que, depois de intervenções policiais desse porte que não podem ser 
mantidas indefinidamente, o controle do tráfico não será retomado.” ?” 


Esse tem sido o padrão “pacificador” das mega-operações policiais em comunidades 
pobres do Rio de Janeiro. A mobilização de um grande aparato policial e um elevado saldo 
de mortos, sempre apresentados como “traficantes”. Uma breve seleção de casos ilustra 
bem essa “ação pacificadora”: 





Operação policial no Rio deixa 5 mortos 


O Globo OnLine 06/03/2007 





Tiroteio no Complexo do Alemão pára trânsito e deixa dois 
mortos 


O Globo On Line 15/05/2007 





Madrugada violenta deixa dois mortos no Complexo do Alemão 


O Globo On Line 23/06/2007 





Desvio de fuzis: 500 PMs poderão depor 


O Globo OnLine 15/07/2007 





No terceiro dia de ações policiais depois do Pan, 20 morrem em 
24 horas segundo IML 


O Globo OnLine 01/08/2007 





Jovem baleado na Grajaú-Jacarepaguá será enterrado na quinta- 
feira 


WWW.G1.COM.BR 01/08/2007 





Polícia mobiliza 500 homens, mata duas pessoas e prende 9 


Folha de S. Paulo, 11/08/2007 








Mãe que levava filhos para escola é morta durante operação 
policial no Jacarezinho 





O Globo On Line 15/08/2007 








27 Segurança a sangue e fogo. O Globo. 24 de agosto de 2007. 
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Megaoperação em Vigário Geral deixa cinco mortos e sete 
feridos 


O Globo OnLine 14/08/2007 





Operação policial deixa 4 mortos no Rio 


Terra Notícias 15/08/2007 





Moradores do Muquiço dizem que jovens foram executados 


O Globo OnLine 24/08/2007 





Mãe acusa PMs de matar portador de deficiência mental no Rio 
de Janeiro 


Folha de S. Paulo, 28/08/2007 





Sete morrem em ação policial no RJ 


O Tempo, 04/09/2007 





Tiroteio em Vigário Geral fere criança e pára Linha Vermelha e 
SuperVia 


O Globo OnLine04/09/2007 





7 morrem em ação policial em favela do Rio 


Folha de S. Paulo 4/09/2007 





Suspeita de envolvimento com tráfico de drogas leva 52 PMs 
para a cadeia 


O Globo, 17/09/2007 





Operação da PM no Complexo do Alemão deixa três feridos 


O Tempo, 20/09/2007 





Ação policial deixa três mortos no Complexo do Alemão 


Agência Brasil 26/09/2007 





Operação policial deixa sete suspeitos mortos em favela do Rio 


Bol Notícias 03/10/07 





Operação da polícia termina com 2 mortos e 2 presos no Rio 


Folha On Line 03/10/2007 





Megaoperação policial em favelas do Rio deixa 12 morto 


O Globo On Line 17/10/07 





Polícia mata Thiaguinho, traficante acusado de assassinar 
policial e universitária 


O Globo On Line 31/10/2007 











Operação policial em Vigário Geral deixa dois mortos O Globo On Line 31/10/07 
Operação do Bope na Favela da Rocinha deixa mais de duas mil O Globo On Line 31/10/07 
crianças sem aula 

Operação deixa três mortos em Realengo O Globo On Line 01/11/07 











Além do número de vítimas letais das mega-operações, amplamente divulgado nos 
meios de comunicação, há outros inúmeros homicídios resultantes de incursões policiais de 
menores proporções, que fazem parte do cotidiano dos moradores das favelas. 


De acordo com dados divulgados pela Folha de S. Paulo em 16 de julho de 2007, 
até o mês de abril de 2007 morreram 10 policiais militares e um civil, contra 449 supostos 
criminosos mortos em ações classificadas como autos de resistência. Ou seja, para cada 
policial morto 41 civis são mortos “em confronto” pela polícia no estado do Rio de Janeiro. 
Especialistas afirmam que uma razão superior a 10 opositores mortos para cada policial 
morto em confronto indica um uso excessivo de força e revela fortes indícios de execuções 
sumárias. O ex-Secretário Nacional de Segurança Pública, José Vicente da Silva Filho, 
declarou que “Quando passa da taxa de dez civis mortos para um policial e, principalmente, 
acima de 20 para um, não há dúvidas de que há excesso de força e execuções”. * 





* «Polícia do Rio mata 41 civis para cada policial morto”, Jornal Folha de S. Paulo, 16 de julho de 2007. 
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Complexo do Alemão — Morte de 19 pessoas 


Uma mega-operação realizada em parceria pelos governos Estadual e Federal no 
dia 27 de junho de 2007 no Complexo do Alemão, envolveu mais de 1300 (mil e trezentos) 
policiais entres militares, civis e soldados da Força Nacional e resultou na morte de pelo 
menos 19 pessoas além de nove feridos, inclusive crianças. Como resultado de uma política 
de confronto sistemático, entre o dia 2 de maio e 17 de agosto de 2007 foram 
contabilizados 44 mortos e 81 feridos durante as operações policiais no Complexo do 
Alemão. 


Uma comissão de entidades e defensores de direitos humanos esteve na comunidade 
da Grota no Complexo do Alemão no dia 28 de junho de 2007, um dia após a operação 
policial. Durante a visita seus integrantes encontraram os presidentes das associações de 
moradores de diversas comunidades que formam o Complexo do Alemão”, que os 
acompanharam em uma caminhada pelas ruas da favela. Durante o trajeto foram 
observados rastros de sangue pelo chão, colchões e fios utilizados para remover os corpos, 
carros queimados, casas incendiadas e lojas saqueadas. Também ouviram os relatos dos 
moradores sobre toda a violência a que haviam sido submetidos no dia anterior. 


Nas imediações do local conhecido como Areal, região onde ocorreu o maior 
número de mortes, um morador informou que, durante a entrada da polícia, ele, sua 
companheira e seus três filhos, ainda crianças, estavam escondidos dentro do banheiro da 
sua casa tentando se proteger dos tiros; em determinado momento eles perceberam uma 
fumaça, correram para sala para ver do que se tratava, sentindo então que seus olhos e boca 
começavam a arder. Uma bomba de pimenta tinha sido jogada dentro da casa. O morador 
contou que foram horas de pânico enquanto eles estavam sufocados com a fumaça da 
bomba de pimenta, pois não podiam sair de casa por causa do tiroteio na rua. Ele relatou 
que ligou o ventilador e colocou seus filhos para respirar próximo ao aparelho em uma 
tentativa de aliviar a ardência dos olhos e boca das crianças. Diferentemente do que divulga 
a mídia sobre a suposta aprovação dos moradores do Complexo do Alemão em relação da 
mega-operação realizada, o que a comissão que visitava o local ouviu foram depoimentos 
unânimes de desaprovação e medo, “você não imagina quando a polícia [es]tá aqui o que a 
gente passa”. O morador que teve sua casa violada pela bomba de pimenta mostrou ainda 
um saco plástico com mais ou menos 40 cartuchos de balas colhidos na frente da sua casa 
após o conflito. 


Um dos mais graves relatos foi feito por uma moradora que viu policiais invadirem 
sua residência — estava escondida na casa de uma vizinha na companhia de seus cinco 
filhos — e espancarem com um fio duas crianças que lá se encontravam, quase os matando, 
com um fio. As crianças que apanharam ficaram escondidas dentro do banheiro, os 
policiais mataram um outro rapaz na sala da casa com uma faca e depois teriam colocado os 
outros dois para limpar o local, não deixando marcas do que havia acontecido. Relatou que 
os policiais roubaram seu celular, aparelho que lhe auxiliava em seu trabalho. Ela 





2 O Complexo do Alemão é formado por 16 comunidades e está localizado na região norte da cidade do Rio 
de Janeiro. 
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ce 


encontrou cartuchos de balas dentro de casa. Segundo a moradora: “ eles são abusado 


demais, eles não respeita...” 


Durante a visita foram inúmeros os relatos de moradores indicando que policiais 
colocaram armas na cabeça de crianças e jovens perguntando se sabiam o que acontecia 
com quem era do bando do Tota””. De acordo com moradores, os policiais subiam o morro 
gritando “eu quero sangue”. Os relatos dos moradores e o que se visualizou durante a visita, 
nos levam a acreditar que o que aconteceu no Complexo do Alemão foi uma ação de 
execução sumária por parte da polícia. 


Em consegiiência da mega-operação policial realizada no dia 27 de junho, 19 
pessoas foram assassinadas, com um total de 78 tiros desferidos, sendo que 32 foram 
disparados pelas costas das vítimas.” Os laudos apresentados demonstram que as pessoas 
assassinadas foram atingidas em regiões vitais, o que comprova que em vários casos não 
houve a intenção de imobilizá-las, mas de executá-las. 


Foram as seguintes pessoas mortas: 



































Nome da vítima Idade Causa da morte 

Rafael Bernardino da 20 anos Lesões no pulmão direito, coração e 

Silva fígado 

Pablo Alves da Silva 15 anos Lesões no encéfalo, vasos, fígado e 
secção medular 

David de Souza Lima 14 anos Lesão polivisceral 

Paulo Eduardo dos Santos 18 anos Lesões no encéfalo, pulmões e vasos 

Geraldo Batista Ribeiro 41 anos Lesões no encéfalo, coração, 
pulmões, fígado e alças intestinais 

Jairo César da Silva 28 anos Lesão Polivisceral 

Caetano 

Bruno Vianna 22 anos Lesões no coração e pulmão direito 

Cleber Mendes 36 anos Lesão vascular cervical 
traumatismo cervical 

Bruno Rodrigues Alves 21 anos Lesões no coração, pulmão direito, 


e alças intestinais 


fígado, rim esquerdo, baço, estômago 





Emerson Goulart 26 anos Lesões no encéfalo, coração 
pulmão direito 











Uanderson Gandra 27] anos Lesões no coração e pulmão direito 
Marcelo Luiz Madeira 27] anos Lesões no pulmão e na aorta 
Claudomiro Santos Silva 29 anos Lesões nos pulmões, traquéia e aorta 

















Alexsandro José de 34 anos Lesões no fígado, pulmões e coração 
Almeida 
Bruno Paulo Gonçalves da 20 anos Lesões nos pulmões, vasos e fígado 








* De acordo com autoridades da área de Segurança Pública, Tota é o chefe do tráfico de drogas no Complexo 


do Alemão. 


*! «[ audos trazem indícios de espancamento, diz OAB.” Jornal O Globo, de 6 de julho de 2007. 
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Rocha 

















Luiz Eduardo Severo 28 anos Lesões no pulmão, ficado e coração 

Madeira 

José da Silva Farias Júnior 18 anos Lesões nos pulmões, fígado 
coração 

Rafael Marques Serqueira 26 anos Lesões no encéfalo, vasos, traquéia, 
esôfago e pulmão direito 

Maxwell Vieira da Silva 17 anos Lesões nos pulmões, coração e rim 
esquerdo 











O médico legista, Odoroilton Larocca Quinto, perito consultado pela Comissão de 
Direitos Humanos da OAB -— Seccional do Rio de Janeiro, analisou os 19 laudos 
cadavéricos realizados pelo Instituto Médico Legal (IML) do Estado do Rio de Janeiro. Em 
suas conclusões Odoroilton ressaltou que exames complementares, mas de fundamental 
importância, não foram realizados, como por exemplo: a ausência de exames nas vestes 
das vítimas, que chegaram despidas no Instituto Médico Legal (IML), impossibilitou a 
verificação de marcas de pólvora, a chamada “orla de tatuagem”, que identificaria se houve 
disparos a curta distância; a carência de exames para apurar a existência de resíduos de 
pólvora nas mãos das vítimas; não foram utilizados equipamentos adequados, a máquina 
de raio-x estava inoperante, portanto não foi possível localizar projéteis nos corpos; 
ademais, o perito salientou que não houve realização de exames no local das mortes e 
sequer a preservação dos mesmos. Apesar dos médicos legistas do IML não terem 
reconhecido a presença de indícios que indicassem a utilização de arma branca, o perito 
consultado afirma em seu relatório que o corpo de Cleber Mendes apresenta descrição de 
lesão compatível com a produzida por arma branca. 


Embora não conclua que ocorreram execuções sumárias no Alemão, Odoroilton 
declara em seu relatório que existem falhas suficientes para suscitar a dúvida sobre em que 
circunstâncias teriam ocorrido as mortes. As ausências da realização de exames básicos 
nos corpos e da preservação do local do crime são fatos gravíssimos que permanecem 
ainda sem resposta por parte do Governo do estado do Rio de Janeiro que, apesar de negar 
as execuções, não garante que tais fatos não tenham ocorrido. 


O relatório apresentado por Odoroilton Larocca Quinto possui elementos 
consistentes e que corroboram com as denúncias realizadas por inúmeros moradores do 
Complexo que relataram execuções e mortes por arma branca. As alegações do Estado de 
que não houve abusos por parte da polícia não se sustentam, pois estas não se baseiam em 
laudos da polícia técnica em investigações, pelo contrário, o que realmente pode-se afirmar 
é a completa ausência da realização destes procedimentos como uma prática da polícia do 
Estado que pretende, desta forma, ocultar execuções sumárias. 


Uma análise das fotos dos corpos das vítimas da mega operação, também é 
reveladora dos sinais de execução. A maior parte das vítimas foi atingida em órgãos vitais 
como cabeça, tórax e nuca. As fotos também indicam que as vítimas, em sua maioria 
homens jovens e negros, morreram no local e que não deveriam ter sido removidas antes 
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da chegada da perícia técnica. Chama a atenção a foto em que alguns corpos são vistos 
dentro de uma Kombi, pois subsidiam o depoimento dos moradores durante a visita da 
comissão ao Complexo do Alemão ao dia seguinte da mega operação policial. 


Uma perícia encomendada pela Secretaria Especial de Direitos Humanos do 
Governo Federal e elaborada por três peritos apontou, entre outros, os seguintes dados: 


e não houve perícia do local, apesar de fotos publicadas em jornais 
apresentarem a presença de populares e jornalistas. 

todos os corpos chegaram despidos no Instituto Médico Legal. 

não foram feitas radiografias nos corpos. 

não foram coletados estojos (cápsulas das balas) no local. 

não forma coletadas amostras de sangue das vítimas. 

entre 14 vítimas havia um total de 25 projéteis na região posterior. 

entre seis vítimas havia um total de 8 perfurações nos crânios e nas faces. 
cinco vítimas sofreram disparos à queima roupa. 

houve uma média de 3,8 disparos por vítima. 

duas execuções comprovadas pela trajetória das balas em vítimas que se 
encontravam em posição decúbito dorsal, além de suspeitas de execuções 
em outros casos. 


A não adoção pelas autoridades de segurança pública dos procedimentos técnicos 
recomendados pelos princípios internacionais de investigação” prejudica a produção de 
provas técnicas necessárias para uma comprovação legal de execução sumária. Isso é um 
dos fatores que garante a impunidade dos agentes de segurança pública. 


Segundo Ignácio Cano, sociólogo e professor da Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro, a análise realizada nos laudos médicos das 19 vítimas da ação policial no Morro do 
Alemão, aponta muitas semelhanças com o estudo por ele realizado entre 1993 e 1996 em 
vítimas de violência policial no Rio de Janeiro, já naquela época era possível identificar o 
uso excessivo de força por parte dos agentes do Estado. De acordo com o exame dos laudos 
do Alemão, 68% dos corpos receberam ao menos um disparo pelas costas; 26% cadáveres 
tinham pelo menos um tiro na cabeça; nos anos 90 os estudos de Ignácio Cano relatavam 
que 65% dos corpos tinham pelo menos um tiro pelas costas e 61% tinham ao menos um 
disparo na cabeça. Observando os indicadores médico-legais apresentados por Ignácio - 
disparos na região posterior; disparos na cabeça; disparos à queima-roupa; alto número de 
disparos — como indícios claros de uso excessivo da força e execuções sumárias pelos 
agentes do Estado. É 


Em resumo, a análise dos especialistas corrobora com as denúncias realizadas 
anteriormente pelas organizações de direitos humanos e movimentos sociais desde o 
momento em que estiveram presentes no Alemão e constataram a grave situação a que 





* Princípios Relativos a uma Prevenção Eficaz e à Investigação das Execuções Extrajudiciais Arbitrárias e 
Sumárias. Conselho Econômico das Nações Unidas (ECOSOL), Resolução 1989/65 24 de maio de 1989. 
* “Sociólogo também aponta abuso de força”, Jornal Folha de S.Paulo, 16 de julho de 2007. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


sociedade de informação? Cinema, internet, notícias de jornais, imagens, 
fotojornalismo internacional, literatura animada, imagens, marketing 
instrutivo... que, apropriados pelo discurso pedagógico, se tornam 
ferramentas de grande valor para o resgate da “consciência situada”, já que 
o enraizar significa o fincar bases, instituir um solo-base, como modo de 
se evitar o ser-levado-pela-força-da-maré. Por vezes, a enxurrada conduz 
o indivíduo a valas profundas, as quais abeiram a própria banalidade do 
mal. 


Por uma pedagogia da ação comunicativa 


A pedagogia da ação comunicativa, para que seja aceita e praticada 
num modelo de educação para os direitos humanos, já é reveladora de 
seu próprio objetivo: conscientizar e humanizar pelos métodos de ensino. 
Trata-se de opor à tradição da autoridade, a tradição do exercício da 
liberdade pelo diálogo.'” Somente o exercício da liberdade permite que 
se construa a liberdade, por isso, a liberdade deve ser valorizada como 
um requisito fundamental para a criação de uma cultura do exercício 
democrático do convívio. Preparar para o exercício democrático significa, 
acima de tudo, preparar para o desenvolvimento de habilidades que giram 
em torno da capacidade de convívio, de socialização, de responsabilização 
na relação ego-alter. Se as instituições de ensino não estimularem o exercício 
de uma cultura democrática, ela não nasce espontaneamente, e mesmo 
tende a acrisolar-se, conforme constatam os estudos de Kohlberg." 

A ausência do desenvolvimento de habilidades relacionadas ao 
político, e o excesso de adestramento nas especialidades, faz da cultura 
do ensino um ambiente infenso ao desenvolvimento de qualquer tipo de 


12 “O diálogo — a sociedade dialogal de Habermas — base da sociedade democrática 
terminou substituído pelo diktit autoritário, em sua forma política e pedagógica” 
(BARRETTO, 1992, p. 65). 

13 “Dada la importancia de las actuales experiencias de participación en una comunidad 
política por qué nos apoyamos en la escuela secundaria para que ésta las provea?, por qué 
no se las delega a experiencias espontáneas una vez terminada la escuela secundaria? La 
respuesta es que, a no ser que una persona deje la escuela secundaria en un 4º. estádio, con 
sus intereses y motivaciones correspondientes, es muy improbable que él o ella lleguen 
más tarde a tener la capacidad y la motivación necesarias como para alcanzar posiciones 
de participación y responsabilidad pública. Ellos, como nuestros estudiantes evitarán esas 
situaciones o no las buscarán” (KOHLBERG, 1992. p. 27). 
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foram submetidas as pessoas daquela comunidade, sendo vítimas de saques, agressões e 
execuções sumárias. 


Chacina da Baixada Fluminense 


Na noite do dia 31 de março de 2005, foram assassinadas 29 pessoas nos bairros de 
Moquetá, Posse, Cerâmica e Rua da Gama, pertencentes ao município de Nova Iguaçu e 
nos bairros Fanchen, Centro, Morro do Cruzeiro e Praça da Bíblia, em Queimados. 


Escolhidas de forma aleatória pelos assassinos, as vítimas foram surpreendidas 
pelos acusados, que agiram de forma livre e consciente, com a efetiva intenção de matar. 
Os crimes foram cometidos por motivo torpe, com o fim de demonstrar a força do grupo 
nos municípios de Nova Iguaçu e Queimados”. 


Dos corpos das vítimas foram retiradas 18 (dezoito) balas de pistolas calibres ponto 
40 e 380, de uso exclusivo das polícias Civil e Militar. Segundo o então chefe de Polícia 
Civil, Delegado Álvaro Lins, os criminosos recolheram algumas cápsulas e estojos das 
balas, para não deixar pistas sobre os assassinos. Não havia marcas de tiros nas paredes 
próximas aos locais dos crimes, indicando que os tiros foram certeiros. Em decorrência das 
investigações realizadas pela Polícia Civil e pela Polícia Federal, o Ministério Público do 
Rio de Janeiro denunciou 11 suspeitos, todos membros da Polícia Militar do Estado do Rio 
de Janeiro (PM) como responsáveis pelas mortes. 


O soldado Carlos José Carvalho foi julgado no dia 22 de agosto de 2006 pelo 
Tribunal de Júri da Comarca de Nova Iguaçu. O julgamento contou com a presença de 
movimentos sociais entidades de direitos humanos e principalmente dezenas de familiares 
das vítimas que vestiam camisetas com as fotos de seus familiares e se emocionavam a 
cada depoimento prestado perante os jurados. O réu alegou em seu depoimento que a 
polícia teria forjado as provas que o incriminavam. Contudo a tese da defesa foi 
desmontada quando quatro testemunhas reconheceram o réu como um dos assassinos. 
Dentre estas quatro testemunhas, havia um rapaz que foi atingido na coxa direita durante 
um dos ataques, e que atualmente se encontra no Programa de Proteção a Testemunha 
(PROVITA). Após três dias de julgamento o conselho de sentença decidiu de forma 
unânime pela condenação de Carlos José Carvalho e a sentença da juíza Elizabeth Machado 
Louro condenou o réu a 543 anos de prisão. 


O julgamento de José Augusto Moreira Felipe e Fabiano Gonçalves Lopes foi 
inicialmente marcado para os dias 8, 9 e 10 de outubro de 2007, mas foi adiado e 





e Segundo uma versão bastante difundida na época pela mídia, a ação dos acusados teria sido praticada por 
retaliação à prisão de nove Policiais Militares do 15º Batalhão da Polícia Militar (Duque de Caxias), que 
estariam insatisfeitos com o novo comandante do Batalhão, Tenente Coronel Paulo César Ferreira Lopes, o 
que teria ensejado uma disputa política interna. Dois dias antes da chacina, um grupo de policiais militares 
retirou dois corpos de dentro de uma viatura da polícia e deixou próximo ao muro dos fundos do Batalhão. 
Um dos corpos estava com a cabeça decepada, que foi arremessada para dentro do Batalhão. Uma câmera 
instalada numa escola ao lado o filmou toda a ação dos policiais, que receberam prisão administrativa. 
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remarcado para o próximo ano. Os familiares das vítimas, os movimentos sociais e as 
entidades de direitos humanos esperam que os demais denunciados também possam ser 
Julgados o mais breve possível, pois, apesar da repercussão que houve do episódio, que 
ficou nacionalmente conhecido como a “Chacina da Baixada”, até o presente momento, 
mais de dois anos após o ocorrido, somente um dos denunciados foi julgado. 


Milícias 


A palavra “milícias” começou a ser usada de forma extensiva no ano 2006 para 
designar um fenômeno que já existia há bastante tempo no estado do Rio de Janeiro, mas 
que se expandia rapidamente naquele momento. O termo ficou ainda mais consolidado após 
os atentados de final de dezembro na cidade do Rio, que foram atribuídos a uma represália 
de determinadas facções de narcotraficantes à propagação das milícias na cidade. Segundo 
os jornais, um relatório da Subsecretaria de Inteligência definiria em mais de 90 as 
comunidades dominadas naquele momento pelas milícias. O termo se tornou então bastante 
popular, muito embora ainda não possua uma definição precisa ou consensual. 


As características centrais do fenômeno geral ao qual o novo termo está aplicado 
seriam as seguintes: 


1. controle territorial e social exercido por grupos irregulares; 
2. coação armada sobre a população; 
3. participação ativa ou passiva de membros do aparato do estado; 


4. obtenção de lucro ou de algum benefício privado para estes grupos, que, 
diferentemente de grupos que respondem pelo mesmo nome em outros países, não 
possuem um projeto político de amplo alcance. 


5. correlação com eleição de vereadores e deputados, conforme indicam mapas 
eleitorais publicados pelos meios de comunicação, caracterizando a prática de 
“currais eleitorais”. 


Tradicionalmente, o estado do Rio experimenta realidades semelhantes ao quadro 
acima descrito em diversas áreas geográficas. Na Baixada Fluminense, há décadas que os 
chamados “grupos de extermínio” são uma realidade. Financiados por comerciantes e 
políticos locais, e muitas vezes alugando seus serviços sob encomenda, estes grupos 
costumam estar ligados a uma figura local, um “matador” ou uma autoridade pública que os 
comanda. Diversas atividades só podem ser exercidas após conseguirem a permissão do 
“dono” da área. É também comum que o controle social inclua o controle do “curral 
eleitoral” para favorecer determinados candidatos. 





* Conforme citado no texto “Chacina da Baixada”, pág. 16 
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O termo “polícia mineira” foi usado durante muito tempo para designar grupos de 
policiais e ex-policiais que controlavam uma determinada área, impondo uma ordem 
interna e afastando outros grupos criminosos ou exigindo deles o pagamento de dinheiro. 
Este fenômeno tem sido mais comum na Zona Oeste da cidade. A comunidade que melhor 
o exemplifica há décadas é Rio das Pedras, uma favela famosa por não permitir o tráfico de 
drogas. Nela, lideranças locais relacionadas a policiais e ex-policiais impunham um código 
de ordem e castigavam com ameaças e violência, inclusive com a execução sumária, 
qualquer transgressão. O grupo que controlava a comunidade se financiava por meio de 
atividades comerciais e imobiliárias. 


Por sua vez, a súbita expansão das chamadas milícias no ano de 2006 se 
caracterizou por algumas variações em relação às duas situações mencionadas 
anteriormente. Em vez de partirem de lideranças locais, as milícias estavam compostas por 
policiais, ex-policiais, bombeiros (e em alguns casos, membros das Forças Armadas) que 
invadiram as comunidades, removendo o controle que o tráfico exercia sobre elas e 
utilizando assim um discurso de “libertação” do crime. Houve denúncias de que, em alguns 
casos, o aparato oficial das polícias, incluindo o uso de veículos blindados, foi usado para 
apoiar estas invasões. 


Por outro lado, o financiamento dessas novas estruturas acontece através do controle 
de diversas atividades econômicas (transporte, gás, tv a cabo clandestina, etc.) ou da 
cobrança de “taxas de proteção” aos moradores. 


Apesar de se apropriarem de uma retórica libertadora, o controle das comunidades 
continua se exercendo de forma coativa, com normas obrigatórias e sanções aos 
transgressores que chegam a ser violentas. A principal norma costuma ser a proibição do 
uso público de drogas. Em algumas ocasiões, o medo de possíveis contra-ataques dos 
antigos grupos vinculados ao narcotráfico promoveu a construção de muros e toques de 
recolher que limitam a liberdade de ir e vir dos moradores. 


No seu domínio do território e na sua tentativa de legitimação, estes grupos lançam 
mão de estratégias semelhantes às do narcotráfico: a coação armada, a instauração de uma 
ordem que, de alguma forma, pretende “proteger” quem se enquadrar dentro ela, e há até 
mesmo relatos de realização de atividades assistenciais nas comunidades carentes, na 
mesma linha que o tráfico costuma desenvolver. 


A princípio, as “milícias” poderiam ser consideradas mais um grupo irregular a 
disputar o controle do território nas comunidades carentes. As principais diferenças com o 
tráfico são a ausência, ao menos inicialmente, do tráfico de drogas, e o fato de que elas não 
sustentam confrontos armados com a polícia, já que elas mesmas estão compostas por 
policiais. Este último aspecto pode trazer como consegiiência positiva uma redução dos 
confrontos armados nas comunidades, mas não descarta os confrontos com os grupos de 
narcotraficantes e, num estágio posterior, a possibilidade de que vários grupos de 
“milicianos” passem a disputar o território de forma violenta. Quanto à brutalidade do 
controle interno, já há registros de agressões e execuções, na mesma linha dos grupos de 
traficantes. 
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Por outro lado, a presença das milícias encarna uma privatização extrema e perversa 
da segurança pública. Os próprios agentes do estado controlam as comunidades, mas o 
fazem de forma coativa e irregular, fazendo uso da ambigiiidade quanto a sua condição 
simultânea de agentes públicos e privados. O fato de serem parte do aparato do estado lhes 
permite usar parcialmente os recursos materiais e simbólicos do estado, mas a sua 
atividade irregular lhes possibilita extraírem lucros privados e, ao mesmo tempo, não serem 
submetidos ao escrutínio da sociedade nem da lei. Por isso, a perseguição legal dos crimes 
cometidos por estes indivíduos torna-se ainda mais difícil do que a dos delingiientes 
comuns e os cidadãos terão enorme receio a efetuar denúncias. O desaparecimento recente 
do líder comunitário da favela Kelson, após registrar denúncias contra esses grupos, ajudará 
a sacramentar a lei do silêncio nestas comunidades. 


Este quadro se agrava quando consideramos a proximidade que tais grupos têm de 
algumas figuras do Legislativo e do Executivo. Há evidências de ligações de vereadores e 
deputados com as milícias e alguns representantes do Executivo já deram declarações 
públicas se não de apoio, de tolerância em relação ao fenômeno. As mais famosas foram as 
do prefeito da cidade do Rio, que usou o termo ADCs —autodefesas comunitárias — para 
se referir a esses grupos que, notoriamente, são formados por pessoas que não vivem nas 
comunidades que passam a controlar. Isso contribui para que as milícias deixem de ser 
compreendidas como o que são — grupos criminosos — e para uma tentativa de apresentá-las 
como uma resposta legítima, porém ilegal, às facções de narcotraficantes. 


O exemplo mais contundente dos perigos que enfrenta que denunciar as milícias é o 
recente caso de desaparecimento e provável assassinato do ex-líder comunitário da favela 
Kelsons. Jorge da Silva Siqueira Neto procurou, entre outros órgãos, as corregedorias de 
polícia, a Secretaria de Segurança Pública e o Ministério Público para denunciar que fora 
expulso de sua comunidade por policiais militares que a haviam tomado. Nada foi feito 
sobre a denúncia até ela ser publicada no jornal O Globo. Dias após a publicação da 
matéria, os policiais denunciados por Jorge foram presos. Mais tarde, porém, foram soltos 
e, dias depois de sua libertação, Jorge foi sequestrado e continua desaparecido. 
Testemunhas teriam relatado que um carro da polícia militar deu cobertura aos 
sequestradores de Jorge. A mensagem que chegou à população de forma bem clara foi que 
o estado nada faz para proteger os cidadãos que denunciam abusos cometidos pelos 
milicianos 


A omissão do estado chegou a tal ponto que não consegue controlar seus próprios 


agentes agindo como grupos armados irregulares. A decomposição do estado é o prelúdio 
da barbárie. 
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RECOMENDAÇÕES 


1. Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
DESAUTORIZAR, por completo, o uso dos CARROS 
BLINDADOS pelas polícias militar e civil do Estado do Rio de 
Janeiro induzindo a uma reformulação das políticas 
governamentais de segurança pública para uma estratégia 
pautada na inteligência policial e no policiamento sócio- 
comunitário. 


2. Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
APROVAR o projeto de Lei que prevê a ampliação da 
competência da justiça comum na elucidação e no julgamento 
dos crimes praticados por policiais militares em suas atividades 
de policiamento, de modo a incluir homicídio culposo, lesão 
corporal e tortura. 


3. Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de dar 
plena autonomia e independência as Corregedorias e Ouvidorias 
de Polícia, além de recursos suficientes para sua capacitação e 
desempenho competente das funções. Os ouvidores devem ser 
autorizados a examinar integralmente cada queixa, assim como 
submeter propostas de representação aos promotores. Além disso, os 
ouvidores devem ter o poder de requisitar judicialmente pessoa e 
documentos (ou seja, ter o poder de tomar testemunhos sob pena de 
perjúrio e requerer documentos sob pena de omissão de provas). 
Finalmente, as autoridades devem garantir a integridade física e a 
segurança dos ouvidores e suas equipes. 


4. Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
efetivação do Controle Externo da Atividade Policial pelo 
Ministério Público e criação de órgãos de investigação 
independentes. As autoridades brasileiras devem elaborar e 
regulamentar a criação de órgão de investigação dentro dos 
Ministérios Públicos estaduais e federais. Estes órgãos devem estar 
autorizados a requerer judicialmente documentos, intimar 
testemunhas e investigar repartições públicas, inclusive delegacias e 
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outros centros de detenção para conduzir investigações completas e 
independentes. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de dar 
independência e controle social dos Institutos de Medicina Legal, 
bem como ampliação e modernização de sua estrutura e 
desvinculação dos setores periciais da área de Secretaria da 
Segurança Pública. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
valorização do enfoque preventivo, ampliando a capacidade do 
sistema de justiça e segurança pública de evitar a ocorrência de 
danos, ao invés de investir simplesmente na representação aos 
crimes já ocorridos. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de adoção 
por parte das autoridades da segurança pública do Estado de um 
plano semestral de redução de homicídio, através de utilização de 
policiamento preventivo, comunitário e permanente que vise a 
redução de danos, da punição de policiais infratores e responsáveis, e 
do controle e fiscalização de armas. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de criação 
de programas que retirem das ruas policiais que se envolverem 
em eventos com resultado de morte, até que se investigue as 
motivações e proceda a necessária avaliação psicológica do 
envolvido. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao Govern 
o da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado do Rio 
de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de elaborar 
rigoroso estatuto sobre abordagem de suspeitos, a fim de reduzir 
o número de vítimas fatais durante esses procedimentos e 
unificação progressiva das Academias e Escolas de Formação, e 
estabelecimento de convênios com as Universidades para formação 
do corpo policial. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
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do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
melhorar a remuneração dos policiais e busca de alternativas 
como o pagamento de horas-extras para evitar os “bicos” dos 
policiais. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
treinamento para todos os policiais no emprego de técnicas não 
letais nas operações policiais (tiro defensivo, forma de abordagem, 
etc.). 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
modificar os regulamentos policiais para que agentes que sofram 
atentados ou que de alguma forma estejam envolvidos com o 
episódio não continuem participando das investigações, para diminuir 
ações vingativas. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido da não 
utilização de armas de fogo em operações como reintegração de 
posse, estádios de futebol, greves e outros eventos com multidões. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
implementar um programa eficaz de proteção à testemunha e 
vítimas da violência, assim como garantia de investigações isentas e 
apuração de todos os casos de ameaça à vida e integridade pessoal 
denunciados por testemunhas. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de facilitar 
os relatos de abuso. Todos aqueles que defendem os direitos 
humanos, assim como todos os que tiverem direitos humanos 
violados, devem ter acesso a um procedimento efetivo para 
apresentação das queixas sem medo de represálias. Tais queixas 
deveriam ser automaticamente levadas às divisões de direitos 
humanos dos Ministérios Públicos estaduais. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
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garantir a investigação policial e a comunicação obrigatória ao 
ministério público para qualquer caso de execução dentro das 
prisões. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de ampliar 
a capacidade investigativa da Polícia Civil, com modernização e 
capacitação da polícia técnica e científica; criação imediata de dos 
sistemas de rastreamento de armas e de veículos, inclusive os oficiais 
usado pela polícia através da ampliação do uso de sistemas como o 
GPS, identificação balística, identificação de impressão digital e 
identificação fotográfica. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomendeao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de criar 
um único órgão de informação e inteligência, sob controle do 
executivo e com Regimento Interno único, com objetivo exclusivo 
de combater o crime organizado, prevenir e inibir a prática de delitos 
cometidos por agentes do Estado, e subsidiar o planejamento 
estratégico da ação policial. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de priorizar 
o combate dos homicídios dolosos com policiamento investigativo 
e preventivo e repressão sistemática aos grupos de extermínio. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de afastar, 
imediatamente, o agente penitenciário ou policial acusado de 
tortura, homicídio ou corrupção, durante a fase de investigação. 


Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de 
apuração e conclusão dos inquéritos policiais arquivados 
permitindo o acesso à justiça aos familiares de vítimas de 
violência institucional. 

Que a Organização das Nações Unidas (ONU) recomende ao 
Governo da República Federativa do Brasil e ao Governo do Estado 
do Rio de Janeiro que sejam tomadas medidas no sentido de impedir 
quaisquer tentativas de mudanças nas cláusulas pétreas da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em 
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especial aquelas que visam restringir direitos e garantias 
individuais, como a atual tentativa de redução da idade mínima 
de responsabilização penal (maioridade penal). 
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Macrotemas 


Redes fina, 


Redes fifa: 


Redes já 


Rede CPLP 


RECOMENDAÇÕES INICIAIS PARA A REFORMA 
DO PROGRAMA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS: 


ENFOQUE NA EXTREMA POBREZA E A DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


-Comitê de Elaboração: 

Andrea Couto, CEAP 

James Cavallaro, Centro de Justiça Global 

Rosimere de Souza, André Hespanhol, ODH-Projeto Legal 
Ana Mary, Comissão de Direitos Humanos, OAB 


Apresentação: 


O Programa Nacional de Direitos Humanos, PNDH, na sua introdução estabelece que “uma compreensão integral e indissociável dos diretos 
humanos” é fundamental para qualquer plano de ação em matéria de direitos humanos. No entanto, adota uma clara hierarquização na qual os 
direitos econômicos, sociais e culturais são relegados a um segundo plano. Infelizmente, essa atitude reflete a visão e a prática na maioria dos 
Estados no que diz respeito aos Direitos Humanos. 


Este documento do Movimento Nacional de Direitos Humanos do Rio de Janeiro - MNDH, elaborado juntamente com o CEAP, o Centro de 
Justiça Global e o Projeto Legal, ratificado por diversas outras ONGs, visa pautar as discussões sobre a revisão do Programa Nacional de 
Direitos Humanos - PNDH. Acreditamos que somente através de medidas concretas com prazos estabelecidos pode-se tratar de forma eficaz os 
graves problemas de direitos humanos que o país enfrenta. A experiência desses quatro anos e três meses desde o lançamento do PNDH, em 
13 de maio de 1996, demonstra que promessas sem especificidade temporal e pragmática pouco fazem para responder às legítimas 
reivindicações de quem sofre abusos aos direitos fundamentais. 


Assim sendo, o texto que segue procura apontar a direção que o Programa Nacional deveria seguir (com metas específicas e prazos definidos), 
assim como algumas medidas que deveriam ser adicionadas de acordo com uma consulta popular. As propostas assinaladas priorizam a 
questão de extrema pobreza, violação destacada na Declaração e Programa de Ação de Viena, observando que foi esta Declaração que 
recomendou aos Estados a adoção de planos de ação em matéria de Direitos Humanos a qual o PNDH responde. O outro eixo das nossas 
recomendações refere-se à questão racial, retomando assim a importância da data do lançamento do PNDH (13 de maio, aniversário da Lei 
Áurea) e reconhecendo que a comunidade negra tem sido alvo de sérias violações dos direitos econômicos, sociais e culturais como também 
dos direitos civis e políticos. 


Recomendações: 
I. Medidas Gerais 


Estabelecer prazos concretos para a implementação do Programa Nacional de Direitos Humanos: O trabalho da sociedade civil e do 
governo na elaboração do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) representa um avanço importante nas políticas de direitos humanos 
no país. O PNDH contém 227 recomendações das quais, 156 recebem o título de medidas de “curto prazo”, 55 de “médio prazo” e 14 de “longo 
prazo”. No entanto, em nenhum lugar do programa estes prazos são definidos. Como resultado, após quatro anos de seu lançamento, no 
momento em que o governo reconhece a necessidade da revisão do PNDH para incorporar medidas que visem implementar os direitos 
econômicos, sociais e culturais, observa-se que a vasta maioria das medidas contidas no Programa de 1996 ainda não foi implementada, nem 
há previsão para tanto. Neste sentido, é indispensável que nessa revisão sejam definidos prazos claros para a implementação das medidas já 
contidas no PNDH, assim como as medidas a serem definidas nessa segunda rodada de encontros com a sociedade civil. 


Estabelecer metas concretas a serem implementadas: O PNDH no seu modelo atual inclui objetivos e medidas ambíguas o que dificulta 
sua fiscalização e acompanhamento. Para assegurar que a sociedade civil possa cobrar do governo políticas eficazes que garantam o respeito 
aos direitos humanos é imprescindível que a atualização do PNDH contemple ações concretas e melhor definidas. 


Estabelecer mecanismos de controle por parte do Governo Federal sobre a implementação do PNDH pelos Estados: O governo 
federal não dispõe de mecanismos adequados para exigir nem sequer estimular os governos estaduais a tomarem as medidas necessárias para 
cumprir com as obrigações internacionais do Estado brasileiro em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais. Para tanto, é urgente que 
o governo: 


a) Aprove medidas para classificar determinadas violações aos direitos humanos como de competência federal; 


b) Estabeleça, dentro de um prazo de um ano, mecanismos para fiscalizar a implementação, pelos estados, de políticas que promovam os 
direitos econômicos, sociais e culturais. 


c) Criar, dentro do prazo de um ano, mecanismos de incentivo e punição de ações de implementação dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais pelos estados. 

Apresentar, até o fim de 2000, os dois relatórios exigidos pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Apesar de ser Estado Parte do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Brasil falhou em apresentar os dois relatórios 
exigidos pelo Pacto desde a sua ratificação em 1992. Tais relatórios se apresentados permitiriam a sociedade civil fiscalizar as políticas públicas 
em matéria destes direitos. 


IH. ' Medidas sobre áreas específicas: 


Erradicar a Extrema Pobreza: A Declaração e o Programa de Viena da Il Conferência Mundial de Direitos Humanos enfatizou que “a 
pobreza extrema e a exclusão social constituem uma violação da dignidade humana e que devem ser tomadas medidas urgentes” para 
combatê-la; nesse sentido, as seguintes medidas são fundamentais para livrar o Brasil da pobreza extrema: 


% Assegurar e regulamentar a participação popular na elaboração do Orçamento Público Federal: Até o final do ano 2001, o governo 
deverá garantir a participação popular na elaboração do Orçamento Público Federal, bem como, na fiscalização da execução das políticas 
públicas nele previstas, como forma de ampliar e garantir o exercício da cidadania e possibilitar o controle social sobre o patrimônio público. 
Além disso, o governo deverá dar maior transparência à Lei Orçamentária desde o seu processo de elaboração e votação, possibilitando assim 
ao cidadão o acesso e a compreensão dos dispositivos nela previstos através de medidas como a divulgação pela internet e distribuição de 
materiais para as ONGs. 
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O Estabelecer um Salário Mínimo Digno: O Artigo 7º alínea “a”, exige dos Estados Partes do PIDESC que tomem providências para garantir 
remuneração que “proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores... uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade com 
as disposições do presente Pacto”. O Pacto, por sua vez, garante aos trabalhadores os direitos de moradia, alimentação, vestimenta, saúde e 
lazer, entre outros. Nesse sentido, um levantamento do DIEESE estabelece que para assegurar esses direitos mínimos, em dezembro de 1999, 
em São Paulo, seria preciso um salário de R$940,58. As pesquisas do DIEESE demonstram que o poder de compra do salário mínimo no 
Brasil superava R$ 600 reais em vários anos depois de sua criação, mas nos últimos anos está em seu nível historicamente mais baixo. 
Recomendamos, portanto, que o governo tome as providências necessárias para garantir um salário mínimo de R$ 300 até o fim do ano 2000, 
R$ 500 até o fim do ano 2001 e de R$ 700 até o fim do ano 2002, e R$900 até 2005, mantendo o poder de compra da moeda nacional. 


Z Promover a Reforma Agrária: 


Estabelecer Metas para o Assentamento de Famílias e para Créditos Agrícolas: O artigo 11, alínea “a” exige dos Estados Partes do PIDESC 
medidas concretas no que diz respeito à distribuição de alimentos e políticas agrícolas, impondo assim a obrigação de: 


a) Melhorar os métodos de procuração, conservação e distribuição de gêneros alimentícios pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes 
agrários, de maneira que se assegurem a exploração e utilização mais eficazes dos recursos naturais. 


De acordo com essa exigência, cabem as seguintes recomendações para que o governo garanta a participação dos movimentos sociais na 
elaboração e efetivação de todas as políticas públicas a serem desenvolvidas no âmbito da reforma agrária, estabelecendo medidas claras no 
que diz respeito ao assentamento de trabalhadores rurais sem terra, assim como a garantia de crédito para as famílias assentadas. Nos 
próximos anos o governo deve fixar como meta: 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


identidade política de grupo. A identidade política somente pode ser 
cultivada onde há estímulo à participação, ao diálogo e à formação da 
consciência sobre questões e problemas comunitários; educar para uma 
sociedade mais justa significa, acima de tudo, desafiar para o convívio 
social, o que implica uma pedagogia crítico-comunicativa.” 

Para isto, carece de que se vençam múltiplos empecilhos que 
grtavitam no universo da aura do modelo que se aceita comumente 
como linguagem comum do ensino transmitido para estudantes, a saber: 
tradições, valores, cultura, práticas ancestrais, concepções e visões de 
mundo.!º A escola é também um ambiente pleno de regulamentações, 
regras, procedimentos, burocracias e reproduz a escala de exigências 
de uma sociedade na formação do indivíduo. A ênfase na abordagem 
formativa, e não meramente adestradora, implica na identificação de 
um projeto pedagógico cujas distinções façam com que a instituição se 
distinga por valorizar aspectos específicos do projeto pedagógico a favor 
de uma cultura dos direitos humanos para a formação de uma sociedade 
mais justa a partir da transformação da consciência dos indivíduos sobre 
sua inserção no grupo. 

Esta leitura se constrói sobre a idéia-base do pensamento 
habermasiano, e encontra amparo também nos estudos kohlbergianos, de 
que se deve abandonar o paradigma da consciência solipsista para buscar na 


14 “He traducido los argumentos socráticos para la democracia escolar en términos de 
experiencias participativas para el desarrollo del 4º. estadio con orientación hacia los roles 
de ciudadano, así como también para desarollar alguna aproximación a nuestro estadio 5 
de los principios de la democracia constitucional. El obstáculo que debemos enfrentar es 
que el gobierno burocrático y autoritario de la escuela secundaria, actualmente ensefia la 
alienación e ignorancia acerca de la sociedad democratica” ((XOHLBERG, 1992. p 29). 
15 “Nuestra conclusión es que una educación cívica para una patticipación cívica 
idealmente debería incluir dos experiencias: una democracia directa en una pequefia escuela 
de la comunidad fundada en una escuela alternativa, para el desarrollo de los conceptos 
y las actitudes hacia la comunidad del 4º. estadio; y la experiencia de participación en una 
comunidad más amplia gobernada por la democracia participativa y reglementada por 
la burocracia, para transferir dichas actitudes a una actitud participativa en una sociedad 
más grande” (KOHLBERG, 1992. p. 31). 

16 “Consequentemente , entendemos por “pedagogia da ação comunicativa” aquela que, 
da parte de seus proponentes ou participantes, vem marcada por uma atitude fundamental 
voltada ao entendimento. Com isso a clarificação conceitual da categoria de ação comunicativa 
adquire uma importância significativa para a reflexividade crítica da prática educativa, 
mormente para os professores” (BOUFLEUER, 2001, p. 85). 
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- Acelerar a desapropriação de latifúndios improdutivos, aplicando assim o artigo 189 da Constituição Federal. O Censo de 1995 indica que 
havia no Brasil cerca de 4,8 milhões de famílias de trabalhadores rurais sem terra incluindo arrendatários, meeiros, posseiros ou proprietários 
com áreas de menos de cinco hectares. É urgente que o governo agilize e massifique o processo de desapropriação e assentamento para 
impedir o êxodo rural para os centros urbanos; 


- Aumentar dentro de um prazo de três meses o crédito moradia para construção de casas de R$2.500 para R$4.500 por família; 
- Aumentar dentro de um prazo de três meses o crédito de investimento de R$7.500 para R$20.000 por família assentada; 


- Aprovar, dentro do prazo de um ano, emenda constitucional limitando o tamanho da propriedade rural no Brasil a 35 módulos fiscais, sendo as áreas 
excedentes incorporadas ao patrimônio público para fins de reforma agrária. 


6 Promover a suspensão da dívida externa: O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais no seu artigo 2º. frisa a 
importância de assistência e cooperação internacionais para alcançar a implementação dos direitos nele consagrados. Daí, é fundamental 
promover para o Brasil e os demais países em desenvolvimento a suspensão da dívida externa visando uma ordem econômica mundial mais 
justa. 


Estabelecer agenda de promoção de Ações Afirmativas: O Brasil, na condição de Estado Parte do PIDESC, "compromete-se a garantir que os direitos 
nele enunciados serão exercidos sem discriminação alguma baseada em motivos de raça, cor, sexo (...) ou qualquer outra situação". Neste sentido, para se 
garantir a igualdade de condições entre negros e não-negros nas ações que visem a promoção dos direitos humanos é necessário implementar medidas especiais 
compensatórias que promovam essa igualdade. Estando de acordo com a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
Racial, em seu artigo 1º, parágrafo 4º, este tratado foi ratificado pelo governo brasileiro 


De acordo com a PNAD (Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar) de 1998, a distribuição percentual da população brasileira por cor ou raça 
segundo as grandes regiões é de 54% de brancos, 45,2% de negros (pretos e pardos) e 0,8% de amarelos e Indígenas. No entanto, em 
análises de dados por exemplo sobre educação, trabalho e saúde observa-se a desproporção com relação à igualdade de condições entre 
brancos e não-brancos. Neste sentido propõe-se que o governo brasileiro crie meios para: 


& Proporcionar Igualdade de Condições no acesso a Saneamento Básico e Condições de Moradia: O Artigo 11º inciso 1º do Pacto 
compromete aos Estados o reconhecimento do direito de "todas as pessoas a um nível de vida suficiente para si e para as suas famílias, 
incluindo alimentação, vestuário e alojamento suficientes, bem como a um melhoramento constante das suas condições de existência", e diz 
ainda que "Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas destinadas a assegurar a realização deste direito(...)". 


De acordo com a PNAD de 1996, somente 64,7% da população negra (pretos e pardos) possui acesso ao abastecimento de água tratada e 
somente 49,7% dessa população tem acesso à saneamento básico. Por outro lado, 81% dos brancos possui acesso à água potável e 73,6% 
possui saneamento básico. Segundo a Pesquisa sobre Padrão de Vida (IBGE, 1996 — 1997), somente 26% da população negra vive em 
condições de moradia adequadas contra o percentual 54% de brancos. Requer-se desta forma que: 

a. no prazo de 2 (dois) anos: 


- eleve-se à 81% o percentual de negros com acesso a água tratada; 


- eleve-se à 73,6% o percentual de negros com acesso a esgoto; p class="MsoNormal">- eleve-se a 54% o percentual de negros com 
condições adequadas de moradia segundo as classificações do IBGE para moradias adequadas. 


b. no prazo de 4 (quatro) anos: 


eleve-se à 95% o percentual de negros e brancos com acesso a água tratada e esgoto; 


eleve-se à 85% o percentual de negros e brancos com condições adequadas de moradia. 


c. no prazo de 6 (seis) anos: 


100% o percentual de negros e brancos com condições adequadas de moradia. 


% Estabelecer metas para a diminuição da mortalidade infantil e desenvolvimento das crianças: De acordo com o PIDESC todas as 
pessoas devem ter direito de desfrutar do melhor estado de saúde física e mental possível de ser atingida. Ressalta-se em seu artigo 12º inciso 
"2" e alínea "a" que " As medidas que os Estados Partes no presente Pacto tomarem com vista a assegurar o pleno exercício deste direito 
deverão compreender as medidas necessárias para assegurar a diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o 
desenvolvimento da criança(...)" e no artigo 10º inciso "2" "Uma proteção especial deve ser dada às mães durante um período de tempo 
razoável antes e depois do nascimento das crianças (...)". Além disso, o artigo 12º inciso "2" alínea "d" propõe "a criação de condições próprias 
a assegurar a todas as pessoas serviços médicos e ajuda médica em caso de doença". Os dados do IBGE demonstram que, conforme estudo 
realizado nas grandes regiões brasileiras (PNAD —1996), para cada 1000 crianças negras nascidas vivas, 62 não chegam a completar um ano, 
enquanto que com relação às crianças brancas, a taxa é de 37 para cada 1000 nascidas vivas. Propõe-se, desta forma que: 


a. institua-se, no prazo máximo de um ano, a obrigatoriedade no Serviço Público de Saúde da realização do teste de traços falcêmicos e da 
anemia propriamente dita em crianças recém-nascidas negras juntamente com os exames que visam o diagnóstico e terapêutica de 
anormalidades no metabolismo no recém nascido (teste do pezinho). No caso de se detectar traços falcêmicos ou outras formas de 
complicações no estado de saúde da criança, deve-se garantir seu tratamento adequado. 


b. Ampliar num prazo de 2 anos o programa de Renda Mínima à todas as famílias de baixa renda e/ou estado de miséria durante o período em 
que estas se encontrem sob a responsabilidade de criar e educar seus filhos em todos os estados brasileiros. 


> Estabelecer mecanismos de promoção da igualdade entre negros e brancos no campo da educação: Todos os Estados que ratificam 
o PIDESC reconhecem o direito de toda a pessoa à educação. Em seu artigo 13º inciso "3" alínea "a" o PIDESC determina que " O ensino 
primário deve ser obrigatório e acessível gratuitamente a todos", na alínea "b" "O ensino secundário (...) deve ser generalizado e tornado 
acessível a todos por todos os meios apropriados e nomeadamente pela instauração progressiva da educação gratuita". Dados do IBGE (PNAD 
1996), demonstram que 13,8% da população brasileira com idade acima de 15 anos é analfabeta. No entanto, 8,4% da população branca se 
enquadra neste caso, enquanto que com relação aos pardos a taxa é de 20,7% e aos negros a taxa é de 21,6%. No que diz respeito ao 
analfabetismo funcional, a taxa total da população brasileira acima de 15 anos de idade (segundo o PNAD - 1998, IBGE) é de 30,5%, sendo que 
com relação a população parda a taxa é de 40,7%, na população negra essa taxa é de 41,8% e na população branca 22,7%. Quanto aos anos 
médios de estudo da população acima de 10 anos de idade, a taxa geral da população brasileira é de 5,6 anos médios de estudo. Enquanto os 
brancos possuem 6,5 anos médios, os pardos possuem 4,5 e os negros 4,4 anos médios de estudo. Requer-se, então, como medidas 
concretas: 

a. No prazo de seis meses: 

-Inclua-se o item cor nos cadastros dos alunos de todo o Sistema de Ensino Público. 

b. No prazo de um ano: 


- Estabeleça-se políticas de cotas no Ensino Público Superior disponibilizando 40% das vagas a população negra (pretos e pardos) ou 80% do 
percentual equivalente a população negra, apresentado pelos dados do novo Censo. 


C: No prazo de três anos: 

- | Reduza-se a 8,4% o índice de analfabetismo da população negra; 

- | reduza-se a 22,7% o índice de analfabetismo funcional da população negra; 
-  amplie-se o programa de bolsa-escola à todos os Estados; 

- -eleve-se a 6,5 os anos médios de estudo da população negra. 

d. No prazo de seis anos: 

- Reduza-se a 5% o índice de analfabetismo de toda a população brasileira; 


- reduza-se a 5% o índice de analfabetismo funcional de toda a população brasileira; 


- eleve-se a média de 8 anos o nível de estudo da população brasileira. 


e. Em caso de recessão econômica, onde ocorra redução de vagas disponíveis ao Ensino Público em todos os níveis, a prioridade das 
vagas deverão ser destinadas às famílias de baixa renda. 


> Estabelecer mecanismos de promoção de um ensino multicultural que reforce o respeito aos direitos humanos: Artigo 13º inciso "1" 
do PIDESC "(...) a educação deve visar o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua dignidade e reforçar o respeito 
pelos direitos do homem e das liberdades fundamentais. Concordam também que a educação deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um 
papel útil numa sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, (...)". 
Neste sentido requer-se que: 


a. No prazo de um ano: 


- Implemente-se ensino que contemple a diversidade cultural do país incluindo o ensino sobre cultura e história dos afro-descendentes de 
forma anti-preconceituosa; 


- Incluir na formação e nos cursos de capacitação dos educadores disciplinas multiculturais que garantam de forma qualitativa os itens 
anteriores. 


> Estabelecer métodos para Igualdade de Condições no Mercado de trabalho: Segundo o artigo 6º inciso "1" do PIDESC reconhece-se "o 
direito ao trabalho, que compreende o direito que têm todas as pessoas de assegurar a possibilidade de ganhar a sua vida por meio de um 
trabalho livremente escolhido ou aceito, e tomarão medidas apropriadas para salvaguardar esse direito". Diz ainda, em seu inciso "2" " As 
medidas que cada um dos Estados Partes no presente Pacto tomará com vista a assegurar o pleno exercício deste direito devem incluir 
programas de orientação técnica e profissional, a elaboração de políticas e de técnicas capazes de garantir um desenvolvimento econômico, 
social e cultural (...)". Uma Pesquisa realizada pelo DIEESE, SEADE, INSPIR (1999) nas regiões metropolitanas São Paulo, Salvador, Recife, 
Distrito Federal, Belo Horizonte e Porto Alegre, com relação à taxas de desemprego revela a diferença percentual entre as taxas no que se 
refere a população negra e não-negra. A menor diferença entre as taxas aparece em Distrito Federal que apresenta 17%, e a maior Salvador 
com 45%. De outra forma, a menor taxa de desemprego por cor se apresenta em Belo Horizonte, onde o índice é 13,8% para a população não- 
negra e de 17,8% para a população negra; e a maior taxa se apresenta em Recife para a população não negra, 19,1%, e Salvador para a 
população negra, 25,7%. Portanto, requer-se que: 


a. No prazo de um ano: 
- Desenvolva-se ações para o acesso de negros à cursos profissionalizantes; 


- estabeleça-se políticas de cotas no mercado de trabalho, garantindo no mínimo 40% das vagas para a população negra ou 80% do 
percentual equivalente à população negra, apresentado pelos dados do novo Censo. 


b. No prazo de 2 (dois) anos 
- Reduza-se o índice de diferença entre as taxas de desemprego por cor à 2%; 


- reduza-se à menos de 10% o índice de desemprego geral da população brasileira; 


> Garantir a Igualdade de Direito à Seguridade social: No artigo 9º do PIDESC reconhece-se o "direito de todas as pessoas à segurança 
social, incluindo os seguros sociais". Numa pesquisa do IBGE sobre padrão de vida (1996-1997) na região Nordeste e Sudeste, demonstra-se 
que da população geral ocupada dessas regiões 57,0% não são contribuintes ao Seguro Social e que, portanto, não gozam de seus benefícios. 
Demonstra também numa análise por cor que a população branca ocupada contribuinte corresponde a 51,8% enquanto que a população negra 
corresponde a 32,6%. Neste sentido requer-se que: 


a. No prazo de um ano crie-se mecanismos para: 
- Estender o benefício da seguridade social aos negros(as) não contribuintes em idade de aposentadoria; 


- estender o benefício de seguridade social à mulheres negras ocupadas não contribuintes no período correspondente a licença 
maternidade; 


- estender o benefício de seguridade social à população negra ocupada não contribuinte correspondente à aposentadoria por invalidez. 
b. No prazo de dois anos criar mecanismos para: 


- elevar ao índice equivalente da população branca a taxa percentual da população negra ocupada contribuinte. 
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Prefácio 


As propostas e projetos na área de Educação em Direitos 
Humanos é Cidadania, de forma mais sistemática, são muito re- 
centes no Brasil, até porque o país viveu longos períodos de dita- 
dura, em que os direitos individuais e coletivos foram fortemente 


violados, 


Desenvolver ações nessa área requer compromisso político 
com um modelo de sociedade mais justa, mais igualitária e não 
discriminatória, mas, principalmente, com uma formação que pos- 
sibilite a apropriação de conhecimentos teórico-práticos aos pro- 
motores de direitos, fundamentados no princípio da construção 


coletiça da cidadania. 


Esta Proposta de Capacitação em Direitos Humanos e Cida- 
dania vem suprir lacunas em relação à produção de materiais di- 
dáticos que contribuam para à formação nesta direção. 


A Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos, 10 
elaborar este trabalho — resultado de parcerias com 14 Organiza- 
ções Não Governamentais € Instituições Públicas, em âmbito na- 
cional —, busca contribuir com o conhecimento & o debate sobre a 
temática da educação, direitos humanos é cidadania, e com a 
formação de indivíduos promotores dos direitos humanos € 
atores na conquista de novos direitos, entendendo-se que essa 
formação é forjada nas diferentes instituições da sociedade e em 


diferentes momentos da história de um povo. 














Coastruir uma sociedade democrática implica, necessaria- 
mente, educar indivíduos protagonistas de direitos para todos. Este 
é um grande desafio que se coloca para O Século XXI, para os que 
lutam por uma cidadania ativa, coletiva e planetária, 


Recife, novembro de 2001 
Aida Monteiro 


Apresentação 


A Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos- 
RBEDH, fundada em abril de 1995, é uma entidade civil sem 
fias lucrativos e sem quaisquer vínculos político-partidários ou 
religiosos, cuja finalidade consiste em agregar e promover O 
intercâmbio entre entidades voltadas para a educação em dirci- 
tos humanos, através dos meios já tradicionais, como congres- 
sos, seminários e publicações, aos quais se acrescentam os re- 
cursos dos mais recentes meios de comunicação, 

Atualmente a RBEDIH congrega várias organizações não- 
governamentais em diferentes estados do Brasil c está associa- 
da à Rede Latino-Americana de Educação em Direitos Huma- 
nos, com sede na Colômbia. 

Em maio de 1997 a Rede organizou o |" Congresso de 
Educação e Direitos Humanos € Cidadania na Faculdade de Di- 
reito da USP em São Paulo, o qual contou com à participação 
de representantes de 13 estados brasileiros, além de conferen- 
cistas de outros poíses, destacando-se, de um total de 1200 ins- 
critos, um grande número de educadores das redes pública e 
privada. A avaliação deste evento, sob vários aspectos extre- 
mamente positiva, propiciou uma nova reflexão pelos mem- 
bros da coordenação, no sentido da necessidade de uma defini- 
ção mais clara sobre Os princípios, objetivos € métodos da 
RBEDH. 

Como parte desta avaliação, à direção da RBEDH enviou 
um questionário aberto para S1 entidades que haviam partici- 
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pado do Congresso Brasileiro de Educação e Cidadania, visan- 
do conhecer o grau e o tipo de compreensão sobre a temática, 
assim como a expectativa institucionária em relação à Rede e 
às perspectiva de intercâmbio c trabalhos conjuntos. 

A leitura dos questionários revelou aspectos relevantes 
para o nosso próprio conhecimento sobre as dúvidas, as ambi- 
guidades e os problemas de cunho metodológico explicitados 
pelos militantes ou interessados no campo da Educação em 
Dircitos Humanos. Tais respostas foram sistematizadas e ser- 
viram de base para uma reflexão conjunta, no sentido de garan- 
tir maior participação no debate. 

A primeira consequência dessa reflexão foi a organiza- 
ção de um Encontro de Educadores em Direitos Humanos em 
São Paulo, no mês de novembro de 1997, com a finalidade de 
discutir e elaborar um documento que contivesse os principais 
pontos de consenso em tomo de princípios, conceitos, 
embasamento histórico e teórico sobre à temática, além de uma 
primeira abordagem sobre os referenciais metodológicos para 
a capacitação de docentes. O Encontro reuniu 23 pessoas, re- 
presentando as seguintes entidades: 

« Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos & 

Cidadania — São Paulo — SP 
* Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Espírito 
Santo — ES 

« Rede de Telemática Direitos Humanos e Cultura Na- 

tal - RN 

« PM - Recife — PE 

* Fundação Clemente Mariani Salvador — BA 


Io 


« Movimento dos Direitos Humanos — Ijuí - RS 
« Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Ceará — For- 
taleza —- CE 
* Projeto Novamérica — Rio de Janeiro — R$ 
« GAJOP - Recife — PE 
* Movimento dos Direitos Humanos — Porto Alegre - RS 
« Universidade Federal Sda Paraíba — Conselho dos Di- 
reitos Humanos — João Pessoa — PB 
« Rede Estadual de Direitos Humanos Recife — PE 
e N.T.C. — Núcleo de Trabalho Comunitário = PUC - São 
Paulo — SP 
« Comissão Justiça e Paz de São Paulo — São Paulo — SP 
A partir de um texto base preparado pela professora Mº 
Victoria Benevides, lido por todos é discutido em grupos, che- 
gou-se à redação final do documento a seguir: 
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1. Introdução 


A Educação em Direitos Humanos — profundamente liga- 
da à educação para a cidadania — já é uma realidade em vários 
países da América do Sul e da Europa. À criação da Rede DBra- 
sileira de Educação em Direitos Humanos certamente foi moti- 
vada pelo acúmulo de experiências em vários estados do país, 
com o desenvolvimento de cursos € projetos de formação de 
professores. O Programa Nacional de Direitos Humanos, sob a 
responsabilidade da Presidência da República (1996), assim 
como o Programa da Secretaria de Justiça do Estado de São 
Paulo (1997), são iniciativas positivas é incentivadoras. Na 
Universidade de São Paulo foi criada à Cátedra UNESCO de 
Educação para a Paz, Direitos Humanos, Democracia e Tole- 
rância. Esta Cátedra (a primeira em língua portuguesa) está 
apoiando, já desde 0 primeiro semestre de 1997, um curso re- 
pular para os alunos de licenciatura, sob responsabilidade da 
Faculdade de Educação. 

No plano internacional, vale lembrar que o artigo 13 do 
Pacto Internacional das Nações Unidas, relativo aos direitos 
econômicos, sociais e culturais (1966), reconhece não apenas O 
direito de todas as pessoas à educação, mas que esta deve visar 
ao pleno desenvolvimento da personalidade humana, na sua 
dignidade; deve fortalecer o respeito pelos Direitos Humanos € 
as liberdades fundamentais; deve capacitar todas as pessoas à 
participarem efetivamente de uma sociedade livre. 

No Brasil, apesar da tragédia quotidiana da violência, da 


13 














discriminação e da opressão, sobretudo sobre os mais fracos — 
tanto por parte da criminalidade comum, quanto por parte do 
próprio Estado, através de seus órgios policiais - é mister re- 
conhecer que, nos últimos anos, tem havido um avanço const- 
derável na luta pelos direitos humanos de todos, e não apenas 
de uma minoria privilegiada, Isso significa maior 
conscientização das violações a tais direitos, maior compreen- 
são do que seja cidadania democrática e o preceito da “igualda- 
de de todos em direito c dignidade”, maior visibilidade nos 
meios de comunicação, mator interesse de certas autoridades 
em enfrentar a questão, em seus vários níveis de responsabili- 
dade, Pensando no fortalecimento dessa luta, a Rede considera 
importante a divulgação e a consequente discussão deste do- 
cumento, 


2. Direitos Humanos, 
Democracia e Educação 


A violação sistemática de direitos humanos em nosso país, 
em todas as áreas, é incompatível com qualquer projeto de de- 
senvolvimento nacional e de cidadania democrática, Direitos 
Humanos são aqueles direitos comuns a todos os seres huma- 
nos, sem distinção alguma de raça, cima, nacionalidade, sexo, 
classe social, religião, opção política, nível de instrução, orien- 
tação sexual c julgamento moral. Decorrem do reconhecimen- 
to da dignidade intrínseca a todo ser humano e, embora inclu- 
am direitos do cidadão, os direitos humanos extrapolam as con- 
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dições legais e as fronteiras, as quais definem a cidadania e a 
nacionalidade. A ausência de cidadania jurídica plena, por exem- 
plo, não implica na ausência de direitos humanos. 

A discussão sobre os meios adequados para a detesa c a 
promoção dos direitos humanos requer — especialmente num 
país como o nosso — a consciência clara sobre o papel da edu- 
cação de uma sociedade baseada na justiça social. Educação 
que, como diria Paulo Freire, é a própria prática da hberdade. 

Entendemos por Democracia o regime político fundado 
na soberania popular e no respeito integral aos direitos huma 
nos. Esta breve definição tem a vantagem de agregar democra- 
cia política e democracia social ou seja, as liberdades individu- 
ais é os direitos políticos (democracia política nos moldes do 
liberalismo) acrescidos dos direitos sociais, exigidos pelas con- 
quistas históricas do movimento operário e garantidos no Esta- 
do do Bem Estar. O regime democrático é essencial para O re- 
conhecimento e a garantia concreta dos direitos humanos. E 
educação é aqui entendida, basicamente, como formação do ser 
humano para desenvolver suas potencialidades de conhecimen- 
to, julgamento e escolha para viver conscientemente em socic- 
dade, o que inclui também a noção de que o processo educaci- 
onal, em sí, contribui tanto para conservar quanto para mudar 
valores, crenças, mentalidades, costumes e práticas. 

Quais as principais características do direitos humanos? 

Direitos Humanos são históricos (mudaram no tempo e 
permanecem dinâmicos, em função de determinadas conjuntu- 
ras e conquistas históricas, como por exemplo, a abolição da 
escravidão ou reconhecimento dos direitos das mulheres); são 
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naturais (essenciais à pessoa humana, mesmo na ausência de 
legislação específica); são indivisíveis e interdependentes (não 
se pode defender apenas os direitos individuais, excluindo os 
sociais, e vice-versa, assim como não se pode defender apenas 
um ou alguns dos direitos, em detrimento dos outros), são 
reclamáveis (diante do Estado ou outra instância pública); são 
universais, pois independem de fronteiras e leis nacionais para 
serem reclamados, promovidos, defendidos e garantidos. 

Na tradição ocidental são bem conhecidas as origens clás- 
sicas da democracia, da cidadania e do direito, no esplendor da 
polis grega e das cidades-estado romanas (os romanos traduzi- 
ram polis por civitas, daí vieram nossos vocábulos cidade, ci- 
dadão, cidadania). Devido ao caráter elitista da idéia democrá- 
tica, apenas os homens livres participavam da vida pública e 
eram em consequência, considerados cidadãos, Trata-se de uma 
fase exclusivamente política da democracia na qual era negli- 
genciada a liberdade individual na vida privada. Estavam ex- 
cluídos da cidadania as mulheres, os estrangeiros, os comerci- 
antes, às artesãos (estes dois grupos por não terem, suposta- 
mente, o tempo livre necessário para as tarefas públicas) e, 
evidentemente, os escravos, 

A segunda fase histórica, já na Idade Moderna, pode ser 
entendida como uma reação individualista, a partir da Revolu- 
ção Inglesa (século 17 em diante) e das revoluções burguesas 
do século 18. As conquistas da Revolução Americana e Fran- 
cesa mudaram o mundo ocidental, com uma nova visão dos 
direitos do indivíduo « do cidadão. A terceira fase, a atual, 
corresponde ao reconhecimento da nova cidadania como o con- 
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junto de deveres e direitos — individuais, sociais, econômicos, 
políticos e culturais, pressupondo a vigência de um Estado De- 
mocrático de Direito. Esta nova cidadania implica na efetiva 
participação e num processo de co-responsabilidade na vida 
pública, assim como na reivindicação de uma solidariedade 
planetária, no que diz respeito aos direitos dos povos, à parti- 
lha do patrimônio cultural, científico é tecnológico da humani- 
dade, à defesa mundial do meio-ambiente. 

O legado da Revolução Francesa é especialmente impor- 
tante pelo poder simbólico do reconhecimento de três valores 
fundamentais: a liberdade, a igualdade e a fraternidade. 

O primeiro valor corresponde aos direitos c garantias para 
o exercício das liberdades individuais ou coletivas. Tem como 
pressuposto óbvio, o fundamento de todos os demais direitos, 
direito à vida. Inclui os direitos à integridade física e psíquica, 
bem como os direitos e liberdades concretas para a expressão 
do pensamento, do culto religioso, da opção política, a defesa 
da privacidade, do lazer e do prazer etc. 

O valor da igualdade social corresponde, mais do que 
igualdade de oportunidades (á prevista no ideário liberal clás- 
sico), ao reconhecimento «da igualdade em dignidade, o que 
concretamente, significa reconhecer os direitos indispensáveis 
à vida com dignidade, e não apenas à sobrevivência, ou seja, a 
garantia de direitos em relação às necessidades básicas como 
saúde, educação, habitação, trabalho e salário justo, acesso à 
cultura e ao lazer, seguridade e previdência, acesso à justiça. [6] 
valor da solidariedade, que os franceses chamaram de 
fraternidade, corresponde à exigência de participação na vida 
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pluralidade da interação de sujeitos a construção linguística da verdade.” 
O agir no mundo, segundo esta consciência do educando formado pata 
pensar em agir sem o outro, apesar do outro, sobre o outro, deve ser 
substituída por uma consciência de que agir no mundo é sobretudo inter- 
agir com o outro, a partir da consideração do outro (BOUFLEUER,. 2001, 
p. 26). A condição dialogal da educação é um pressuposto para que o 
outro seja visto já em sala de aula, já nas práticas educativas, já na inserção 
do estudo aplicado, já nas formas pelas quais as dinâmicas pedagógicas 
privilegiem a interação e o diálogo voltados para o entendimento." A razão 
comunicativa é pressuposto para uma lógica diversa daquela que se cultiva e se 
pratica no conjunto das atividades formativas e preparatórias do indivíduo, 
seja pata a vida, seja para o mercado de trabalho, seja para o exercício de uma 
profissão, seja para a compreensão do mundo. 

Como a produção do consenso não é simples, e não é, muito 
menos, automática na dialética das relações, exige-se, para sua prática, 
o reconhecimento da correção, da autenticidade e da veracidade dos 
discursos em interação (BOLZAN, 2005, p. 100). Por isso, só pode ocorrer 
se incentivada para que indivíduos sejam habilitados ao desenvolvimento 
de habilidades e competências que se afinizem com esta dinâmica da 
interação humana. Recuperar a consciência do outro, em tempos em que 
o individualismo se tornou uma marca histórica, é tarefa suficientemente 
desafiadora para as práticas pedagógicas vigentes. 

A pedagogia da ação comunicativa reclama uma aproximação da 
dinâmica da vida pata dentro das salas de aula, a superação da distância 
entre docente e aluno, o desenvolvimento docente de uma identidade 


17 Cf. Bolzan, 2005, p. 81. Em Kohlberg, a cultura do diálogo parece ser fundamental: 
“La mejor forma de concebir a la educación moral es como un proceso natural de diálogo 
entre pares, más que como un proceso de instrucción didáctica o de exposición. La mejor 
forma de concebir al docente y el currículo es como facilitadores de este diálogo a través 
de la presentación de desafiantes dilemas o situaciones de exploración de las razones de 
los estudiantes y de la atención a estas razones y la presentación de un razonamiento de 
un estadio superior” (KOHLBERG, 1992, p. 56). 

18 “Torna-se, entretanto, necessário distinguir entre a revolta (o homem revoltado de 
Albert Camus) e a violência; a primeira, é a seiva da cultura e a segunda, a sua morte, 
principalmente porque nega o instrumento básico da comunicação cultural, que é o 
diálogo. Vê-se, então, como a porta de entrada da violência na cultura e, em consegiuência 
na educação, foi a negação do diálogo como fonte de conhecimento e entendimento 
entre os homens” (BARRETTO, 1992, p. 68). 
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pública e de responsabilidade, partilhada por todos, em relação 
ao bem comum e, em consequência, em relação aos mais ca- 
sentes o desprotegidos, 20s perseguidos, 405 injustiçados, aos 
discriminados de toda sorte. 

Se o valor da liberdade é razoavelmente bem percebido 
o mesmo não ocorre com o valor da igualdade. É evidente que 
não se supõe a igualdade como “uniformidade” de todos os se- 
res humanos = com suas óbvias diferenças de raça, etnia, sexo, 
ocupação, talentos específicos, religião e opção política, dife- 
crenças de “cultura” no sentido mais amplo. O contrário da igual- 
dade não é a diferença, mas a desigualdade, que é socialmente 
construída, sobretudo numa sociedade tão marcada pela explo- 
ração classista. É preciso ter claro que igualdade convive com 
diferenças = mas estas não são reconhecidas como desigualda- 
des, isto é, não pode existir uma valorização de inferior/superi- 
or nessa distinção. Em outras palavras, se à diferença pode ser 
enriquecedora, a desigualdade pode ser um crime. 

É conhecida a relação muitas vezes vista como dilemática 
entre igualdade e liberdade. Ora, os direitos civis e políticos 
exigem que todos gozem da mesma liberdade, mas são os di- 
reitos sociais que garantirão a redução das desigualdades de 
origem, para que a falta de igualdade não acabe gerando, justa- 
mente, a falta de liberdade. 

A igualdade democrática pressupõe: a igualdade diante 
da lei, isto é, o pressuposto da aplicação concreta da lei, quer 
proteja, quer puna, igualmente para todos; a igualdade do uso 
da palavra, ou da participação política; à igualdade de condi- 
ções sócio-econômicas básicas para garantir a dignidade hu- 
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mana. Essa lerceira igualdade não configura um pressuposto, 
mas uma meta a ser alcançada, não só por meios de leis, mas 
pela correta implementação de políticas públicas, de progra- 
mas de ação do Estado. A educação pública gratuita e de boa 
qualidade, é um exemplo. 

É necessário reconhecer que, no Brasil, sempre tivemos à 
supremacia dos direitos políticos sobre Os direitos sociais. Cri- 
amos o sufrágio universal — o que é, evidentemente, uma con- 
quista — mas, com ele. criou-se também a ilusão do respeito 
pelo cidadão, A realização regular relativamente livre de elei- 
ções convive com O esmagamento da dignidade da pessoa tu 
mana, em todas as suas dimensões. 

A ênfase, em nossa atroz estatística de violações de direi- 
tos não deve obscurecer certos avanços. Assim, por exemplo, é 
importante lembrar que à Constituição vigente foi promulgada 
após ampla participação popular (doze milhões de assinaturas 
para emendas populares,) e sob a égide de respeito aos direitos 
humanos e do cidadão, cujo capítulo é o mais abrangente de 
nossa história constitucional. 

Uma sociedade livre, tal como à desejamos para nosso 
país, requer uma política democrática de educação, com amplo 
apoio da sociedade, bem como à superação de valores autoritá- 
rios e elitistas que persistem em nossa cultura política. Para à 
consolidação da cidadania democrática toma-se indispensável 
a garantia do acesso à educação para todos. 

É evidente que, nesses contexto, avulta a importância da 
educação em direitos humanos € para à cidadania democrática. 
Fala-se tanto no tema, sob orientações tão diversas, que torma- 
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se necessário esclarecer o que, na perspectiva aqui adotada, se 
entende por essa educação. 


3. Educação em Direitos 
Humanos e Cidadania 


Três dimensões são indispensáveis e interdependentes para 
o desenvolvimento da educação em direitos humanos c para a 
cidadania democrática: 

|. a dimensão intelectual c a informação. Para formar o 
cidadão é preciso começar por informá-lo e introduzí-lo às di- 
ferentes áreas do conhecimento. A falta ou insuficiência de in- 
formações reforça as desigualdades, fomenta injustiças e pode 
levar a uma verdadeira segregação. No Brasil, aqueles que não 
têm acesso ao ensino, à informação e às diversas expressões da 
cultura “lato sensu”, são, justamente, os mais marginalizados e 
“excluídos”, 

2. a dimensão ética, vinculada a uma didática dos valo- 
res republicanos e democráticos, que não se aprendem intelec- 
tualmente apenas, mas especialmente através da consciência 
ética; formada tanto por sentimentos quanto pela razão; fruto 
da conquista de corações e mentes. 

3. a dimensão política , desde a escola de educação in- 
fantil e ensino fundamental, no sentido de enraizar hábitos de 
tolerância diante do diferente ou divergente, assim como o 
aprendizado da cooperação ativa e da subordinação do interes- 
se pessoal ou de grupo ao interesse geral, ao bem comum. 
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Quanto ao conteúdo, a educação cm direitos humanos € 
cidadania consiste no desenvolvimento dos valores republica- 
nos e dos valores democráticos. 

Por valores republicanos entende-se: 

a. o respeito às leis, legitimadas pela aprovação soberana 
do povo e acima das vontades particulares; O desprestígio das 
leis, em nosso país, já se tornou uma banalidade: ou a lei é 
instrumentalizada (“para os amigos, tudo, para Os inimigos, à 
lei”) ou a lei só é respeitada porque termina pela probabilidade 
e severidade da sanção, 

b. o respeito ao bem público, acima de interesse privado. 
Em nosso país, o desrespeito pela coisa pública (res publica, 
República) ou bem comum, é tradicional, o interesse particular 
e doméstico é muitas vezes tido como superior ao interesse co- 
tetivo. O grande domínio rural escravagista c O clã patriarcal 
moldaram nossos costumes, para a privatização até do poder 
público, durante séculos. 

c. o sentido da responsabilidade no exercício do poder, 
inclusive o poder implícito na ação dos educadores, sejam pro- 
fessores, sejam gestores do ensino. Em nosso país, temos vári- 
os exemplos do “reino da irresponsabilidade”, pela inconsciên- 
cia dos males coletivos que resultam do descumprimento dos 
deveres próprios de cada um, nas diferentes esferas de atuação 
do cidadão. 

Por valores «democráticos entendem-se: 

a. o amor à igualdade e o consegiente horror aos privilé- 
gios. Em nosso país, tão marcado por desigualdades 2 
desequilíbrios de toda sorte, predomina também o culto à desi- 
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gualdade cívica, com a realidade de vários “tipos” de cidadão. 
Há desigualdade cívica em relação ao acesso à justiça, por exem- 
plo, quando esta é “prestada” de acordo com a classe social, 
sexo, raça, tanto para punir quanto para proteger. Só no Brasil 
existe, por exemplo, uma legislação penal diferenciada em ter- 
mos de escolaridade do réu — a “prisão especial” para portado- 
res de diploma de curso superior. Há, evidentemente, à desi- 
gualdade pela discriminação em relação às atividades conside- 
radas “menores”, como o trabalho manual, Há, enfim, todo tipo 
de desigualdade reforçada pelo péssimo atendimento dos po- 
deres públicos às camadas mais carentes da sociedade — as que 
menos têm voz — no tocante aos serviços essenciais como: edu- 
cação, saúde, habitação, saneamento, transporte etc. 

b. a aceitação da vontade da maioria legitimamente for- 
mada, decorrente de eleições ou de outro processo democráu- 
co. porém com constante respeito aos direitos das minorias. Num 
país como o nosso, às grandes maiorias — do ponto de vista 
sácio-conômico — permanecem alijadas da participação políti- 
ca, apesar de votarem nas eleições. O desafio democrático para 
a construção da cidadania é, justamente, à transformação dessa 
maioria social em maioria política. 

c. em consegiência des tópicos acima, configura-se como 
conclusivo o respeito integral aos Direitos Humanos. 

Adotar o compromisso pedagógico com o desenvolvimen- 
to desses valores significa trabalhar com a perspectiva de mu- 
dar mentalidades, um trabalho permanente. Apesar de o educa- 
dor em direitos humanos não poder contar com retornos imedi- 
atos, o trabalho sistemático na formação de multiplicadores traz, 
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sem dúvida, resultados significativos. É o trabalho inicial, de 
formação dos próprios educadores, tem as seguintes orenta- 
ções básicas: 

« a interdisciplinariedade: não se pretende “uma nova dis- 
ciplina”, mas uma formação abrangentes 

« a compreensão da íntima relação entre direitos huma- 
nos e formas de participação no trabalho da escola: colabora- 
ção, respeito, pluralismo, responsabilidade, prestação de con- 
tas; 

* à constatação de presença ou ausência, de defesa ou de 
violação de quaisquer direitos no cotidiano escolar, 

« a realidade social econômica, política € cultural do meio, 
como referencial básico; 

« a compreensão efetiva da integralidade e individualida- 
de dos direitos fundamentais, seu contexto histórico, seu cará- 
ter público e reclamável. 

A escola como instituição para O ensino — a educação for- 
mal — pode ser um “locus” excelente para a educação em direi- 
tos humanos, Mas existem outros espaços para esta educação — 
se já o espaço institucional dos partidos, das associações pro- 
fissionais ou dos sindicatos, seja espaço dos movimentos soci- 
ais e populares, das diversas organizações não» governamentais 
atuando na sociedade civil. 

fi sabido que existe, no sistema de ensino brasileiro, um 
“espaço” para à educação do cidadão — na maioria das vezes 
como mero ornamento retórico ou, então, confundida com ci- 
vismo. Além disso, a “educação para à cidadania”, presente 
como objetivo precípuo em todos os programas oficiais das 
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secretarias, não significa, necessariamente, compromisso ex- 
plícito dos diversos governantes nem adesão dos dirigentes es- 
colares, 

Em resumo, esta educação é um processo dialético que, 
numa primeira dimensão, consiste na formação do cidadão para 
viver os grandes valores republicanos € democráticos — de cer- 
to modo identificados com a tríade da Revolução Francesa c 
com as gerações de direitos humanos (do século 18 ao século 
20), que englobam as liberdades civis, os direitos sociais c os 
de solidariedade dita “planetária”. A educação como formação 
c consolidação de tais valores torna O ser humano ao mesmo 
tempo mais consciente de sua dignidade e da de seus seme- 
lhantes — o que garante o valor da solidariedade — assim como 
mais apto para exercer à sua soberania cidadão. 

Ao discutir os valores democráticos é importante desta- 
car o valor da solidariedade, A liberdade e a igualdade estão, 
como se vê, estreitamente ligadas à tolerância. Mas esta pode 
permanecer como uma v intude passiva, ou seja, como mera acei- 
tação da alteridade e das diferenças, mesmo que seja uma acei- 
tação crítica. A solidariedade é, em si mesma, uma virtude ati- 
va — por isso muito mais difícil de ser cultivada - , pois exige 
uma ação positiva para 6 enfrentamento das desigualdades en- 
tre os cidadãos. Não basta educar para à tolerância e para a 
liberdade, sem o forte vinculo estabelecido entre igualdade é 
solidariedade. Esta implicará no despertar dos sentimentos de 
indignação e revolta contra à injustiça e, como proposta peda- 
gógica, deverá impulsionar à criatividade das iniciativas ten- 
dentes a suprimí-la, bem como levar ao aprendizado da tomada 
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de decisões em função de prioridades sociais. 

O principal paradoxo da democracia persiste: ela não exis- 
te sem uma educação apropriada do povo para fazê-la funcio- 
nar, ou seja, sem a formação de culadãos democráticos. E a 
formação «de cidadãos democráticos supões a pré-existência 
deste como educadores do povo, tanto no Estado quanto na so» 
ciedade civil. Quem educa os educadores” As duas coisas an- 
dam juntas, pois a formação de educadores se dará concomi- 
tantemente ao desenvolvimento das práricas democráticas, à 
começar pela própria prática dos educadores, na escola « fora 
dela. 

Concluindo, a educação em direitos humanos é um pro- 
cesso complexo e, necessariamente, lento. Aliás, assim foi É 
ainda é nos países que já têm consolidadas práticas de cidada- 
nia ativa; e, neles, O processo de criação democrática continua, 


4. Capacitação de Educadores 
em Direitos Humanos e Cidadania 


4.14 Fundamentos Metodológicos 


A educação em direitos humanos e cidadania, ao pre- 
tendec influir nas mentalidades e nos comportamentos, deve 
possibilitar aos indivíduos à consciência dos seus direitos € 
deveres, através da reflexão sobre as diferentes práticas sociais 
e da explicação histórica dessas práticas para elaboração de 
propostas de mudanças. Um programa de Capacitação de Edu- 
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cadores nesta temática tem, como pressuposto, que à capacitação 
é um processo - sistemático, contínuo e permanente - de cons- 
trução de novos saberes, c que busca no cotidiano dessas prá- 
ticas o seu conteúdo inicial de análise, ampliando-o à partir de 
conhecimentos historicamente acumulados de forma a ultra- 
passar o senso comum, Nesse sentido, é também através do 
conhecimento teórico que o educador em direitos humanos & 
cidadania poderá explicar o reale & oferecer ao aluno - sujeito 
do seu processo de aprendizagem condições e instrumental para 
intervir na realidade (Silva, 1996). 

Esse processo é que o Woods (1995) chama de prática 
reflexiva, pois requer a formação do educador criativo, como 
aquele que possibilita ao aluno à inovação e a introdução do 
novo. O ato criativo traz mudança, mas para que este proces» 
so aconteça é importante o educador estar sintonizado cultu- 
ralmente com o contexto sócio-político dos seus alunos e das 
suas famílias, para que possa estabelecer relações com o pro- 
cesso de elaboração de forma inovadora. Isto requer, portan- 
to, um constante olhar sobre a sua prática de educador en- 
quanto sujeito social e sobre o resultado desta na perspectiva 
da ação reflexiva. 

Assim, uma Proposta Metodológica nesta direção deve 
levar em conta alguos eixos norteadores, conforme enuncia- 
dos por Vera Candau et alli (1995): 

| = A vida cotidiana como referência da ação educativa. 
Isto requer a capacidade de interrogar-se sobre o sentido «dos 
acontecimentos que cada dia impactam nosso tecido vital e nos- 
sas consciências. Se pretende transformar a realidade, é n 


ECES- 
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sário compreender o cotidiano em toda a sua complexidade. É 
na trama diária de relações, emoções, perguntas, socialização e 
produção do conhecimento que se cria e recria continuamente 
nossa existência. 

2 - Uma cducação política enquanto prática de cidada- 
nia ativa requer formar sujeitos sociais ativos, protagonistas, 
atores sociais capazes de viver no dia a dia, nos distintos espa- 
ços sociais, uma cidadania consciente, crítica e militante, 

3- A prática educativa dialógica, participativa e demo» 
crática, no sentido de superar uma cultura autoritária, presente 
nas diferentes relações sociais. O diálogo deve ser o cixo 
norteador dessa prática e as decisões individuais devem dar 
lugar ás decisões coletivas, em que todos os indivíduos sejam 
agentes ativos e construtores do scu conhecimento, 

4 - Compromisso com uma sociedade que tenha por 
base a afirmação da dignidade de toda pessoa humana. O direi- 
to à uma vida digna e a ter razões para viver deve ser defendi- 
do por qualquer pessoa, independente de qualquer distinção 
discriminadora. Este cixo exige um compromisso contínuo com 
princípios éticos € práticos que garantam à afirmação e a defe- 
sa da dignidade da pessoa humana. 


4.2 - Objetivos 
* Contribuir para a formação de educadores comprometidos com 
os direitos humanos, a democracia e a cidadania, para que pos- 


sam atuar como multiplicadores, na perspectiva de construir 
uma cultura de promoção e defesa desses direitos, 
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* Estimular educadores no aprofundamento permanente, atra- 
vês de estudos e pesquisas no campo dos direitos humanos e 
da cidadania, bem como no aprofundamento constante da ava- 
liação de suas próprias práticas como educador e cidadão, 

* Fornecer subsídios para a formulação de ações de 
capacitação nesta temática para serem desenvolvidas por enti- 
dades governamentais e não-governamentais. 


4.3- Conteúdos 


* A realidade social c política nacional é internacional, 

* Direitos humanos e cidadania: conceito, classificação e evo- 
lução histórica 

lastrumentos e mecanismos legais de proteção dos direitos 
humanos: tratados internacionais, protocolos, pactos, cons- 
tituições, leis ordinárias, regulamentos € demais normas. 

* Ética, valores sociais e morais. 

* Direitos humanos e cultura, 

+ Violência c exclusão social 

* Democracia e cultura política 

* Instituições de proteção e de defesa dos direitos 

+ Movimentos sociais e direitos humanos 

* Preconceitos, discriminações e suas diferentes formas de ma- 
mifestação. 

Educação em direitos bumanos na América Latina e no Bra- 
sil, 

Experiências em direitos humanos € cidadania c os desafios 
para o novo milênio, 
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4.4 - Atividades 

As atividades a serem desenvolvidas durante o processo 
de capacitação deverão colaborar para a conscientização dos 
indivíduos, através da problematização das questões que 
permeiam a realidade sócio-político e cultural, Para tal pode- 
mos apontar como atividades básicas: oficinas pedagógicas, 
debates, exposições dialogadas, fóruns, seminários, projeção 
de vídeos, painéis, trabalhos de campo, manifestações artísti- 
cas em geral. 


4.5 - Avaliação 

A avaliação será realizada no decorrer da capacitação 
através de acompanhamento, observação e das atividades de- 
senvolvidas e de uma reflexão escrita elaborada pelos partici- 
pantes, que lhes possibilite demonstrar 05 conhecimentos sis- 
tematizados durante o desenvolvimento da ação de capacitação, 
Relatórios de trabalho de campo. 


4.6 - Carga horária 

A carga horária deverá ser organizada de forma a aten- 
der ás especificidades e às necessidades dos grupos e dos lo- 
cais onde serão realizados os Programas de Capacitação. 


4.7 - Estrutura do curso 

A Capacitação poderá ser organizada de diferentes for- 
mas: em ciclos, módulos, intensiva, semestral, anual, 
presencial ou à distância, 
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Reflexões sobre o Ensino da História do Brasil 


As Ciências Humanas, de maneira geral, e a História, em particular, têm sofrido crescentes desprestígio junto a governos e 
instituições, e mesmo junto à sociedade, que valoriza apenas o sucesso, a produtividade e a técnica. Este fenômeno se manifesta 
de várias formas, seja através da diminuição do tempo consagrado às ciências humanas nas escolas (e, em contrapartida, 
aumentando o horário das chamadas ciências exatas), seja através da redução de verbas e bolsas de pesquisas, ao nível 
governamental, ou mesmo pelo cerceamento e censura do trabalho de historiadores, historiógrafos ou professores. 


Não é por acaso que, nos anos 30, na União Soviética, os manuais de história foram retirados dos estabelecimentos de ensino e os 
exames desta disciplina acabaram suspensos. Na verdade, sem ter consciência crítica de sua história, nenhuma sociedade pode 
realizar mudanças radicais. 


A História como ciência e a manipulação das informações que ela nos pode trazer não são apenas instrumentos de poder (aliás, 
herdamos dos positivistas uma concepção errônea de que a CIÊNCIA estaria acima das ideologias. Na verdade, nenhuma ciência 
é isenta de ação e julgamento. Ela sempre estará a serviço de uma determinada camada ou fração social, por mais “exata” que 
seja). 


Portanto, a História como disciplina pode levar à estagnação e à pura e simples memorização acrítica de dados repetidos de forma 
autônoma, como a formação de indivíduos interessados em transformar (e melhorar) a realidade em que vivem. Já dizia Voltaire 
em seus ensaios: “A única maneira de impedir os homens de serem absurdos e maus é esclarecê-los”. nada melhor que conhecer 
os atos de seus semelhantes para poder julgar presente e futuro. Isso não significa que a história seja cíclica, repetindo-se 
infinitamente. Porém, algumas lições duradouras podem ser retiradas do comportamento da humanidade como um todo. Teria 
Hitler insistido em invadir a Rússia se tivesse lido com atenção a história de Napoleão, um século e pouco antes? 


Na verdade, através dos tempos, o homem sempre foi movido por interesses semelhantes. Entre eles, a cobiça, o poder e a 
paixão. Esconder esses motores é transformar a História num relato linear de vultos e datas, contribuindo para a aceitação passiva 
das nossas sociedades e daquilo que elas têm de injusto, irracional e desumano. Ou como consequência mais triste dessa 
passividade, fomentar o desencanto, o desespero, que têm levado tantos jovens à autodestruição e a alienação nas drogas. 


A Evolução do Ensino da História 


As primeiras escolas que surgiram no Brasil estavam ligadas ao ensino religioso, principalmente aos jesuítas. Herdeiros de um 
tradição européia que valoriza o latim, a filosofia e a erudição, promoviam uma cultura livresca, pouco adaptada à nossa realidade. 
Infelizmente, o Brasil sempre foi um terra de doutores de anel no dedo, tendo se estudado muito pouco as coisas práticas. A 
educação foi e continua sendo um apanágio das elites dominantes, normalmente destinadas a posições de comando, poder e 
prestígio. 


Dentro deste contexto, a História que começa a ser trabalhada no Brasil é positivista. Ou seja, a partir também de uma visão 
européia transplantada, ela valoriza o documento (que fala por si só) e a pesquisa. No entanto, preocupada demasiadamente com 
os aspectos políticos, ignora as causas que movem os homens, esquece as razões econômicas que determinam o funcionamento 
das sociedades e relata o intervir de homens elevados à categoria de heróis, omitindo a participação das maiorias silenciosas, dos 
fracos, dos vencidos, daqueles que trabalham e produzem a riqueza. O positivismo não concebe o homem como fruto de seu meio 
e de seu tempo e, esquecendo a conjuntura especial que leva alguns homens a dirigir outros, deturpa e falsifica a História. 


Mais recentemente, a História passou a ser elaborada segundo outras metodologias, que privilegiam a interpretação e não a 
pesquisa. Modismos (mais uma vez transplantados) determinaram gerações de trabalhos que procuravam basear-se em Marx, 
Gramsci, Althusser e Castoriadis. A ação e reação, os historiadores aprenderam que não podemos prescindir da pesquisa. Só que 
seus resultados devem ser organizados diferentemente. A seriedade do processo determina não apenas um levantamento 
exaustivo de dados, mas também um texto metodologicamente bem organizado, além de uma simples lista de datas, fatos e heróis. 
No entanto, essas conquistas do bom senso (e da ciência histórica), de maneira geral, não atingiram os livros didáticos distribuídos 
nas escolas brasileiras nem a maioria dos professores de História, Geografia, Moral e Cívica e OSPB, por falhas graves na 
formação (e seleção) desses profissionais. 


Realidade Educacional Brasileira na Área de Ciências Sociais 


As faculdades de Ciências Humanas exigem um investimento inicial menor do que as áreas técnicas. E proliferam pelo país. No 
entanto, carecem de bibliotecas adequadas, verbas e incentivos. Algumas formam profissionais em apenas dois anos, habilitados 
para “Estudos Sociais”, ou seja, História e Geografia, sendo que o desejável seria um currículo disposto entre quatro a cinco anos. 
É evidente que esta formação é insuficiente, até para que os professores desenvolvam um referencial teórico necessário para 
selecionar os seus livros didáticos. E aí chegamos ao ponto nevrálgico da questão do ensino da História: o uso largamente 
difundido do livro didático. Como a maioria dos alunos não possuem condições materiais para adquirirem vários livros, como a 
média das escolas não contam com bibliotecas que supram estas necessidades, como as cópias e reproduções de documentos 
são problemáticas e, às vezes, impossíveis, é natural a condução à compra do livro didático. 


Todo ano, as editoras despejam nas casas dos professores volumes e volumes de “novidades”. Normalmente, são reedições que 
não foram sequer revisadas e que fazem a fortuna de alguns profissionais do ramo. Assuntos como Guerra do Paraguai e o 
“descobrimento” do Brasil continuam a ser descaradamente distorcidos, não recebendo ao menos uma reflexão alternativa a 
respeito das visões oficiais. Ora, sabemos que a história oficial, veiculada por organismos governamentais, é a história do 
vencedor, normalmente positivas e preconceituosa. Se no Paraguai somos vistos como “os covardes brasileiros” que mataram, no 
final da Guerra, até mesmo crianças de dez anos que defendiam a sua terra, e como a gente que cometeu todo tipo de atrocidades 
(largamente comentadas nos livros de Leon Pomer e Júlio José Chiavenatto 2), aqui no Brasil os livros didáticos da rede oficial de 
escolas continuam a falar da heróica vitória da Tríplice Aliança (Brasil, Argentina e Uruguai) sobre o Paraguai e seu feroz ditador, 
Solano Lopez. 


Nossas origens também continuam a não sofrer revisão. A maioria dos livros didáticos de 1º e 2º graus contam a história do 
descobrimento “por acaso” do brasil. “Era uma vez...” três caravelas que pretendiam fazer comércio nas “Índias”. No entanto, foram 
dar numa parte do Oceano Atlântico onde não ventava, as famosas “calmarias”, quando uma corrente marítima encarregou-se de 
arrastar não apenas uma delas, mas as três, a milhares de milhas marítimas da costa da África, caminho usual para o Oriente. No 
entanto, os livros também falam na Escola de Sagres, em Portugal, que ensinava aos navegantes os mistérios do mar e o uso de 
instrumentos, tais como o Quadrante, a bússola e o astrolábio. Apenas a observação da bússola já permitiria ao comandante o 
conhecimento de seu desvio de rota. Por que então a continuação desta versão casuística da chegada ao Brasil? E o sentido do 
tratado de Tordesilhas, assinado já em 1494, atribuindo a Portugal as possíveis terras existentes a 370 léguas do Cabo Verde, 
justamente para onde Cabral dirigiu-se? Será que esse raciocínio nunca foi feito? Ou esta versão faz parte de um pano de fundo 
mais amplo, que quer transformar a História num processo incruento, onde a violência é camuflada e a tendência conciliadora 
transforma o brasileiro num povo pacato, que nunca se rebelou efetivamente contra o status quo dominante? Segundo Damis 
Corbellini: 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


socrática, ou seja, estimuladora do diálogo, a criação de procedimentos 
e formas de interação que superem a insinceridade do protocolo, a 
busca da interação criativa com relação ao modelo da intocabilidade da 
autoridade-docente, entre outros fatores. A cultura do antidiálogo deve 
ser substituída pela do diálogo: 


O antidiálogo que implica numa relação vertical de A sobre 
B, é o oposto a tudo isso. É desamoroso. É acrítico e não 
gera criticidade, exatamente porque desamoroso. Não é 
humilde. É desesperançoso. Arrogante. Auto-suficiente. 
No antidiálogo quebra-se aquela relação de “simpatia” 
entre seus pólos, que caracteriza o diálogo. Por tudo isso, 
o antidiálogo não comunica. Faz comunicados(. FREIRE, 
2002, p.116). 


E o diálogo somente pode ser estimulado se o modo perguntador 
for desenvolvido como mecanismo de instrumentação da metodologia de 
ensino, ou seja, o modo socrático de desenvolver problemas morais." 

Para o Ensino Superior voltado para a cultura dos direitos, 
para o ensino jurídico, esta questão é especialmente importante, tendo 
em vista que cultiva modos e métodos, práticas pedagógicas e opções 
metodológicas, que intensificam o modelo solipsista e auto-didata. Mas, 
como é possível construir uma visão de sociedade baseada no isolamento 
atômico dos atores do próprio conhecimento? Ora, como é possível uma 
metodologia de ensino construir valores na base de conceitualizações 
abstratas que prescindem de trabalhar sobre evidências extraídas do mundo 
da vida, num verdadeiro desperdício da experiência? (BOUFLEUER, 
2001, p. 44-45). Ainda, como é possível falar em construção da justiça, já 


19 “Pienso que resulta claro que la sicología que se deduce de las prácticas del efecto 
Blatt es la sicología de Piaget, por su énfasis en que el diálogo entre estudiantes es lo que 
suscita un conflicto cognitivo y permite superar el egocentrismo del pensamiento a través 
de la necesidad de argumentos intersubjetivos y a través de la exposición a un estadio 
próximo superior. Llamo a este neosocrático, no sólo porque los profesores tienen el rol 
de cuestionador socrático, sino también porque el profesor como Sócrates asume ser un 
filósofo moral animado por un interés por una forma de bien y de justicia” (Kohlberg, 
La democracia en la escnela secundaria: educando para una sociedad más justa, 1992, p. 57). 
“Implícita en la fé de Sócrates por el libre diálogo acerca de la justícia, está su fé en 
la democracia ateniense. Aún cuando la democracia ateniense condenó a Sócrates a la 
muerte pot ensefiar la Justicia, Sócrates mantuvo su fé en ella y permitió que se ejecutara 
para el mantenimiento del contrato social” (XOHLBERG, 1992, p. 58). 
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“A escola é um instrumento pelo qual se transmite a ideologia da classe dominante, que se procura introjetar principalmente nos 
trabalhadores livres. O livro didático é a forma usada para que os padrões de comportamento e o modo de pensar de uma classe 
seja transmitido para outra” 9CORBELLINI, 1983). 


Podemos conhecer exceções ao que expressa a afirmação acima, mas é inevitável reconhecermos sua validade como análise 
sociológica de função institucional. Assim, é normal o livro traga ilustrações da família brasileira nuclear, com um pai de gravata 
que provê o sustento, uma mãe dona-de-casa e uma empregada negra. A questão da escravidão e do racismo, implícito em nossa 
sociedade atual de forma dissimulada, também não são suficientemente discutidos. Existem, é claro, livros didáticos com 
abordagem mais crítica, preocupados em explicar as razões profundas dos acontecimentos, mas estes, de forma geral, não são 
parte dos lotes distribuídos gratuitamente pelo governo e pelas editoras (além de não serem tão ilustrados nem trazerem o livro de 
exercícios ou questionários que os professores costumam utilizar para “poupar” tempo). Para completar o quadro, esses livros 
costumam ser bem mais caros. Mais uma vez, segundo a dissertação de Damis Corbellini: 


“Só compra quem tem poder aquisitivo, quem não tem recebe meias informações e não terá condições de entender e fazer história” 
(CORBELLINI, 1983, p. 93). 


Isto é muito grave, levando-se em conta que a sistematização da História surgiu no século VI AC precisamente pela necessidade 
do homem explicar a si próprio sua origem e sua vida. Ao longo do tempo, a História abarcou outras ciências e outras áreas do 
conhecimento, tais como Sociologia, a Antropologia, a Economia, a Geografia, etc., para ajudá-la nessa tarefa. No entanto, não é 
este o resultado obtido, de forma geral, com o ensino de História no Brasil. A partir de 1964, com a instauração do regime militar e 
com a posterior reforma do ensino MEC/USAID, as Ciência Humanas caíram em descrédito. Em geral, o aluno assiste somente a 
duas aulas semanais de História, sendo que uma delas, normalmente, é utilizada para exercícios ou questionários. Não há tempo e 
espaço para se discutir e interpretar os textos, que, além de tudo, acabam sendo desvinculadas da realidade do aluno, com 
informações estanques, sem que os fatos tenham explicação lógica e compreensível. Ignoram-se as contradições e as 
transformações da história e do homem como ser social. 


Portanto, o estudo da História não está atingindo seus objetivos de explicar, esclarecer e ajudar as pessoas a terem uma visão 
mais abrangente do mundo em que vivem. Por ignorância, comodismo ou censura, os professores fazem largo uso de livros 
didáticos obsoletos e inadequados, que transmitem uma visão de mundo elitista, paternalista e autoritária, transformando a História 
em algo abstrato, parcial e até alienante. Algo que, na opinião da maioria dos jovens, não serve para nada além da prova e do 
subsequente esquecimento. 


A História exercida como Ciência pode ajudar o homem a ter consciência de suas responsabilidades no mundo, como agente de 
seu próprio destino, como sujeito de sua própria evolução. A História de verdade deve ser um excelente meio de educação, não de 
treinamento passivo. Educar os homens significa levar a sociedade a exercer sua cidadania e a ter consciência disto. Uma 
“Cidadania” como direito conquistado, não “outorgada” de cima para baixo, em momentos de crise do Estado. Ao mesmo tempo, 
essa Cidadania significa também obrigações a serem cumpridas. Um conceito que nos remete à Grécia do século V, quando o 
homem, encantado com o poder de sua própria palavra, com a força de sua retórica (então considerada uma arte), percebe as 
transformações que pode operar no mundo. Um conceito que leva à dignidade de fazer parte de sua comunidade. Um conceito 
urgente para a retomada do desenvolvimento nacional e o abandono do desencanto com o futuro brasileiro. 


Márcia Lewis 
Educadora no Colégio Farroupilha, em Porto Alegre e historiadora da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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Intervenções humanitárias: o problema da cooperação 
internacional. 


André Regis 


Resumo: O sistema internacional é estruturado num ambiente 
anárquico onde, para evitar conflitos, ou melhor, para 
resolvê-los, busca-se a cooperação por meio de instituições 
internacionais, regimes internacionais. Entretanto, os regimes 
internacionais só existem em áreas onde a cooperação é possível 
e desejada pelos Estados. Não obstante, inexiste um regime 
internacional voltado exclusivamente para as questões 
humanitárias. Quando se colocam componentes relacionados à 
proteção humana, não ocorrem os mesmos incentivos para criar 
a cooperação entre os Estados. 

Palavras-chaves: Intervenções humanitárias. Cooperação 
internacional; Regimes internacionais; Realismo; Globalização e 
globalismo. 


Abstract: The international system is structured within an 
anarchical environment where conflicts are prevented or solved 
by cooperation especially through international institutions, 
international regimes. However, international regimes develop 
only in areas which cooperation is not only possible but also 
desired by states. Notwithstanding, there is no international 
regime aimed to cope with humanitarian questions because 
they do not foster the same incentives to cooperation among 


states. 

Keywords: Humanitarian interventions. | International 
cooperation. International regimes. Realism. Globalization and 
globalism. 


1. Introdução 


Observando com bastante cuidado e atenção a maneira como as Relações Internacionais 
ocorrem, estaremos inclinados a aceitar a idéia da impossibilidade da construção de um 
sistema voltado para a solução dos conflitos humanitários ocorridos dentro dos Estados 
Nacionais. Esse fato é, possivelmente, uma decorrência da própria natureza anárquica do 
sistema internacional e da existência, ainda forte, da idéia de soberania. 

Nesse contexto, os problemas internacionais, os quais deveriam ser tratados 
internacionalmente, não o são porque, infelizmente, os Estados não se relacionam 
harmonicamente e não há cooperação entre eles. Na verdade, nesse ambiente cada Estado 
atua de modo racional, buscando a defesa de seus interesses. Por exemplo, se todos os 
Estados buscam a obtenção de superávits nas suas balanças comerciais, como será possível a 
construção de um ambiente favorável para todos? Quando um Estado, na busca de saldos 
positivos em sua conta corrente internacional, impõe barreiras a produtos estrangeiros, ele 
está automaticamente trazendo problemas para os outros Estados. Esse exemplo nos revela 
que o comportamento racional dos Estados tende a produzir conflitos internacionais pois, 
como antecipamos, todos almejam, ao mesmo tempo, a maximização de seus interesses e a 
minimização dos custos de participação no sistema internacional. Como resultado lógico 
desse sistema, além da inexistência de harmonia existe grande dificuldade em se obter 
cooperação. 
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Por conta disso, para que essa lógica perversa não prevaleça, são necessários 
mecanismos de cooperação destinados ao alcance de resultados satisfatórios para todos. A 
literatura de Relações Internacionais tem produzido diferentes abordagens a esse respeito. 
De forma particular, os institucionalistas afirmam que uma maneira de se amenizar os 
conflitos é pela criação de instituições internacionais voltadas para a cooperação, onde o 
conjunto de várias instituições produziria o aparecimento dos chamados regimes 
internacionais. Com os regimes, cada área específica das relações internacionais seria 
contemplada com um regime cooperativo próprio, e desse modo os conflitos seriam 
restringidos. É consenso entre todos os teóricos de Relações Internacionais o fato de que, se 
não existe harmonia no ambiente internacional, o melhor mundo, ou o melhor mundo 
possível, é o da cooperação. O ambiente mundial é o da discórdia, e essa tem de ser resolvida 
por meio de acordos e organizações internacionais que criem mecanismos para forçar a 
cooperação. 

Alguns já sonharam com a existência de um governo mundial que seria responsável 
pela administração e resolução dos conflitos internacionais, capaz de resolver os problemas 
internacionais de acordo com uma ordem de necessidade, de acordo com os paradigmas de 
justiça, distribuindo os recursos produzidos pela humanidade segundo uma lógica 
humanística, onde inclusive haveria a reparação de injustiças do passado mediante políticas 
econômicas compensatórias para regiões miseráveis, por exemplo, a África. Como não existe 
esse governo mundial, devemos trabalhar com a realidade. A situação internacional é muito 
complexa e de difícil compreensão. Por isso existe a tendência natural a se explicar os 
conflitos de modo simplista, o que normalmente produz reducionismos conceituais, como 
por exemplo, a anacrônica divisão do mundo em primeiro e terceiro mundos. 

O ambiente externo é o mundo dos Estados, da soberania estatal, visto e compreendido 
a partir do mundo moderno criado pelo Tratado de Vestfália de 1648. Quando pensamos o 
mundo, nós o dividimos em Estados, cada um com suas fronteiras. Praticamente todos o 
analisam sob uma perspectiva estatal; poucos encaram o mundo sob uma perspectiva 
humanística. 

A consideração dos problemas mundiais a partir de uma visão estatal produz, 
necessariamente, um grande obstáculo para que questões globais sejam tratadas 
globalmente. Dessa forma, para cada problema provavelmente o número de visões tenderá a 
ser igual ao número de Estados envolvidos na questão. Ou seja, nesse contexto não há 
espaço para uma visão humanística dos problemas da humanidade. Num mundo ideal 
haveria a predominância do humanismo. Quem observa as transformações mundiais sob 
uma perspectiva humanística não se importa onde os problemas ocorram, pois, qualquer 
problema - seja ele qual for e onde quer que aconteça - será um problema de toda a 
humanidade. Infelizmente, esse mundo continua como ideal. 

Na realidade, o mundo hoje ainda é bastante parecido com o mundo de Vestfália 
quanto à sua divisão política. Ou seja, o sistema internacional, por ser formado a partir de 
células individuais - os Estados - não permite a substituição da fragmentação política 
responsável pela geração das visões parciais comprometidas com os interesses estatais. 
Como consegiência, as políticas governamentais não levam em consideração o que seria 
melhor para o mundo como unidade humanística: o que prevalece sempre é o que é melhor 
para o próprio Estado. 

Essa visão estatal faz com que os governantes sempre procurem defender posições de 
seu interesse e resolver somente os problemas internos, não considerando os que não lhes 
dizem respeito. É um mundo onde a discórdia é a regra, onde existem dificuldades em se 
obter o entendimento, devido à forma estatal em que ele está dividido. A justificativa para 
isso é que as pessoas têm uma identidade nacional, tendo interesse somente no que pode 
beneficiar o seu próprio Estado; problemas externos não as interessam. Essa perspectiva 
estatal cria a dificuldade de se obter a cooperação. Num ambiente de discórdia onde exista a 
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dificuldade de se obter a cooperação é provável que aconteçam sérios conflitos. 

Às vezes é relativamente fácil obter cooperação econômica, mas é sempre difícil 
conseguir cooperação tecnológica. E, muitas das vezes, quando se tem cooperação 
tecnológica não se tem cooperação militar, por exemplo. Se existisse um órgão voltado para a 
construção da cooperação, a situação seria mais fácil. Tal órgão teria a função de 
compatibilizar as diferenças, tendo uma visão complexa de todos e procurando examinar 
quais seriam os interesses em jogo; seria um órgão de articulação que poderia facilitar as 
relações internacionais. A ONU, mesmo de forma limitada, desempenha esse papel. 

Conforme já apresentamos, para os institucionalistas, na falta de um governo mundial, 
as grandes diferenças seriam resolvidas via cooperação obtida a partir da ação das 
organizações governamentais internacionais. Assim, precisa-se criar várias organizações 
dessa natureza, de acordo com a necessidade de cada área. Por exemplo, no comércio 
internacional, a Organização Mundial do Comércio (OMC) cumpre esse papel mediante a 
facilitação da cooperação multilateral entre os Estados. A OMC faz parte das chamadas 
organizações de Bretton Woods, concebidas pelos americanos no final da Segunda Guerra 
Mundial, em 1944. 

É essa a idéia que pretendíamos mostrar, que no sistema internacional a falta de um 
governo não implica dizer que não existe ordem, pois existem instituições internacionais que 
buscam promover a cooperação, embora em um ambiente hostil para sua própria existência. 
Como adverte Seitenfus: 


O surgimento das organizações internacionais não possui o condão de 
transformar a natureza e o alcance das forças que atuam no sistema 
internacional, sendo limitada a competência política das organizações 
internacionais. Os Estados são independentes e não aceitam nenhum poder 
central. 


Enfim, apesar de não haver um governo mundial, existem instituições mundiais, 
voltadas para promover a cooperação; isso se chama regime internacional. Ou seja, não existe 
um governo internacional, mas existem regimes internacionais em determinadas áreas, 
como, por exemplo, a OMC para o comércio e o FMI para a área financeira. O sistema 
internacional é estruturado num ambiente onde a regra é a falta de harmonia; para evitar 
conflitos, ou melhor, para resolvê-los, busca-se a cooperação por meio de instituições 
internacionais, que são organizações multilaterais. 

Nota-se que no mundo estatal o governo é responsável por tudo e por todos. No regime 
internacional, contudo, isso não pode acontecer. Os regimes internacionais só existem em 
áreas onde a cooperação é possível e desejada pelos Estados. Entretanto, não existe um 
regime internacional voltado exclusivamente para as questões humanitárias. Quando se 
colocam componentes relacionados à proteção humana, não ocorrem os mesmos incentivos 
para criar a cooperação. Para existir um regime internacional que seja responsável pela 
proteção dos Direitos Humanos seria necessário mudar a natureza da ordem internacional. 
Enquanto isso não acontece, os Direitos Humanos ficam esquecidos e desprotegidos, uma 
vez que o garantidor desses direitos é o Estado. 


2. Realismo e cooperação 
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Para se pensar sobre um regime internacional voltado para a proteção humana, é 
preciso antes imaginar como seria desenhada a organização internacional responsável pelo 
funcionamento do regime. Se, conforme vimos, as instituições internacionais são construídas 
a partir da cooperação, precisamos analisar como o realismo influencia a cooperação. 

Segundo Robert Jervis, o estudo sobre conflito e cooperação internacional tem colocado 
em lados opostos realistas e neoliberais institucionalistas. Por um lado, os realistas 
argumentam que a política internacional é caracterizada por grandes conflitos e que as 
instituições têm um papel limitado, ou pouco significativo, para moldar o sistema. Por outro 
lado, os que se filiam ao neoliberalismo institucionalista acreditam que a cooperação é 
significativa graças aos esforços das instituições. 

Tanto o realismo quanto o neoliberalismo partem do pressuposto de que a falta de uma 
autoridade soberana que possa fazer e garantir os acordos cria a oportunidade para os 
Estados buscarem seus interesses de modo unilateral, tornando a cooperação extremamente 
difícil de ser alcançada. Os Estados temem que os outros busquem obter vantagens sobre 
eles. Logo, os acordos devem ser moldados de modo a minimizar o perigo provocado pela 
desconfiança; as circunstâncias que possibilitaram um certo acordo numa determinada 
época podem mudar, tornando difícil o respeito ao acordo pactuado. As promessas e as 
ameaças devem ser levadas a sério. 

De acordo com Jervis, não é verdade que o realismo nega a possibilidade da cooperação 
internacional. A afinidade entre o realismo e o neoliberalismo institucionalista não é a única 
razão para duvidarmos da afirmação de que não existe lugar para cooperação no realismo. 
Essa visão implica dizer que os conflitos de interesses são totais, e que sempre que um 
Estado ganhar outros irão perder. Contudo, esse jogo de soma-zero não é plausível. A crença 
em uma política internacional caracterizada pela barganha constante, que é fundamental 
para o realismo (mas não apenas para o realismo), significa uma mistura de interesses 
comuns e conflitantes. 

Jervis lembra que os realistas tendem a enxergar a política mundial como sendo mais 
cheia de conflitos do que na realidade, enquanto que os neoliberais institucionalistas tendem 
a enxergar mais cooperação do que de fato existe. Para os realistas a política mundial é uma 
constante e incessante batalha por sobrevivência e, mesmo, por dominação. Já neoliberais, 
mesmo não negando os profundos conflitos, acham que os conflitos não são representativos 
para retratar a política mundial. Para eles, em muitos casos e em muitas áreas, os Estados são 
capazes de trabalhar juntos mitigando os efeitos nocivos da anarquia, produzindo ganhos 
mútuos, evitando riscos. 

Neoliberais institucionalistas concentram suas atenções em questões de economia 
política internacional e no meio ambiente; os realistas concentram suas atenções no estudo 
da segurança internacional, principalmente, nas causas e consequências da guerra. Portanto, 
se os realistas vêem mais conflitos do que os neoliberais, isso ocorre porque eles analisam 
mundos diferentes. Para nosso objeto de estudo, o fato é que o mundo dos realistas existe e é 
prejudicial ao surgimento de um regime internacional de Direitos Humanos. 


3. Cooperação e assimetria de poder 


Desde do início da década de 1990 estamos acompanhado o retorno a um mundo 
caracterizado pela existência de uma potência hegemônica, no caso, os Estados Unidos. Vale 
destacar que no mundo pós-Vestfália esta é apenas a terceira vez que isso ocorre. A primeira 
foi a hegemonia britânica pós-1815 e a segunda a hegemonia americana, entre 1945 e, mais 
ou menos, 1955, existindo uma ordem bipolar entre 1955 e 1991. Portanto, essa é a terceira 
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vez que temos uma ordem hegemônica baseada numa ordem estatal formada por Estados 
soberanos. 

Questão importante é sabermos se é possível a construção de cooperação internacional 
nesse contexto. Em outros termos, qual o contexto que facilita ou dificulta o entendimento 
voltado para a cooperação? É possível a cooperação num mundo hegemônico? De acordo 
com Keohane, não há incompatibilidade entre a existência de uma potência hegemônica e 
cooperação internacional. Pelo contrário, ele afirma que a potência hegemônica depende de 
uma certa dosagem de cooperação assimétrica que ela nutre e mantém. Por isso mesmo, os 
Estados Unidos após a Segunda Guerra Mundial promoveram a criação dos chamados 
regimes internacionais, especialmente os de Bretton Woods. 

Keohane aponta uma tensão central para a análise da ordem internacional movida pelos 
conflitos economia versus política. Para ele, num mundo economicamente interdependente a 
coordenação internacional de políticas parece extremamente benéfica, não obstante a 
cooperação na política mundial ser particularmente difícil. Conforme vimos, crucial para 
nosso entendimento acerca da dificuldade da construção de um sistema internacional 
destinado a garantir a segurança humana é a relação entre harmonia e discórdia no sistema 
internacional e seu impacto sobre a cooperação entre Estados. 

Segundo Keohane, manter um regime internacional é mais fácil do que criá-lo. Os 
regimes internacionais podem constituir-se nos principais responsáveis pela cooperação 
internacional. Os atuais regimes internacionais foram resultado do esforço americano para 
criar uma ordem internacional liberal que favorecesse o desenvolvimento do liberalismo 


para a promoção da expansão do capitalismo. Por isso, depois da 24 Guerra Mundial as 
instituições criadas podem ser dividas em dois grupos. O primeiro liderado pela ONU, 
voltado para a garantia da paz internacional, e o segundo, voltado para a liberalização do 
comércio internacional. É nesse segundo grupo que encontramos o GATT, o FMI, o Banco 
Mundial, por exemplo. 

De acordo ainda com Keohane, num mundo baseado na harmonia não haveria 
necessidade de cooperação. A cooperação somente se torna necessária num contexto de 
discórdia. Assim, para evitarem os efeitos negativos da discórdia, os Estados negociam e 
barganham mediante o emprego de políticas de coordenação. Portanto, a cooperação 
acontece quando os atores ajustam seus comportamentos para adequá-los aos interesses dos 
demais. 

Assim, se os Estados, ao aplicarem suas políticas, tiverem a preocupação de ajudar 
outros Estados, estamos no campo da cooperação. Caso essa preocupação não exista, 
estamos no campo da discórdia ou da harmonia, dependendo dos efeitos gerados. Ou seja, 
caso as atitudes dos Estados que não consideram os interesses dos demais venham a 
produzir efeitos positivos, temos a harmonia, o que é raro. Entretanto, se esse mesmo 
comportamento produzir prejuízos, temos a discórdia. E como é a discórdia a regra do 
sistema anárquico internacional, os Estados precisam sempre recorrer a instrumentos de 
cooperação para diminuir os efeitos negativos da ordem. Portanto, a cooperação somente 
existe quando os Estados ajustam suas políticas para adequá-las, também, aos interesses 
externos. 

Mesmo assim, o simples ajuste de políticas visando interesses externos não garante a 
cooperação, pois esses ajustes podem ser insuficientes, ou até podem gerar efeitos diversos 
dos desejados. Assim, mesmo com a preocupação em construir a cooperação o resultado 
pode ser a perpetuação da discórdia. 

É importante ressaltar que cooperação não significa ausência de conflito, muito pelo 
contrário. A existência de cooperação está diretamente ligada à ocorrência de conflitos. Na 
verdade, a cooperação reflete, segundo Keohane, o sucesso dos esforços destinados à 
superação de conflitos reais ou potenciais. Portanto, a cooperação acontece apenas quando 
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os atores entendem que suas políticas estão realmente ou potencialmente em conflito, e não 
quando existe harmonia. A cooperação não deve ser vista como sendo um reflexo da 
inexistência de conflito, mas como uma reação aos reais ou potenciais conflitos. Sem dúvida, 
exemplos desse fenômeno podem ser as cooperações comerciais internacionais entre Estados 
liberais. Um analista menos avisado poderia concluir que os acordos entre os Estados que 
beneficiam a todos são frutos da existência de um relacionamento harmônico entre esses 
Estados. 

Um dos obstáculos à cooperação internacional é decorrente do atendimento, por parte 
dos governos estatais, de demandas de determinados setores internos. Isso porque quando o 
governo tenta favorecer alguns setores internos no cenário internacional pode gerar 
comportamento semelhante de outros governos, que agirão de forma semelhante para 
proteger seus setores. Assim, a discórdia encontrará campo fértil para sua perpetuação. 
Dessa forma, para que haja cooperação é necessário que os governos tenham suficiente força 
e habilidade para harmonizar interesses conflitantes, fazendo surgir a cooperação. O melhor 
exemplo de cooperação está no âmbito dos processos de integração regional. 

De acordo com Keohane, precisamos estudar a cooperação internacional a partir do 
contexto da existência de instituições internacionais. Todo tipo de cooperação ou discórdia 
afeta a confiança, as regras e as práticas que formam as bases para ações futuras. 

De maneira geral, o conceito de regimes internacionais pode ser considerado como um 
conjunto de princípios, implícitos ou explícitos, normas, regras e processos decisórios em 
torno de uma determinada área das relações internacionais. É um conceito complexo, pois 
envolve, para a sua elaboração, a relação entre quatro distintos elementos: normas, 
princípios, regras e processos decisórios. 


4. O ambiente anárquico 


A menos que um Estado ou algum tipo de autoridade internacional venha a dominar o 
mundo, a anarquia continuará a ser a característica marcante do sistema internacional. 
Entretanto, dentro desse ambiente anárquico, podemos encontrar várias diferentes 
possibilidades de distribuição de poder. 

O dilema da segurança mostra como a insegurança produz uma corrida por poder. É 
por meio dessa competição que ele se distribui, fazendo surgir a balança do poder. Essa 
balança tem como principal objetivo evitar o triunfo de uma determinada potência 
dominante. A balança do poder pode ser de três tipos: unipolar, bipolar e multipolar. O 
primeiro tipo ocorre quando somente existe uma potência hegemônica; o segundo, quando 
existem duas potências mundiais equivalentes disputando a hegemonia mundial, como no 
caso da Guerra Fria (EUA e URSS). A balança de poder é multipolar quando três ou mais 
Estados disputam a hegemonia mundial. 

Os realistas colocam duas questões relacionadas com a balança do poder: a balança do 
poder ocorre automaticamente ou, como prefere Henry Kissinger, é criada a partir do jogo 
diplomático? Qual balança do poder - unipolar, bipolar ou multipolar - é mais eficiente para 
manter a estabilidade internacional? 

Com a globalização, tornou-se cada vez mais comum ouvirmos falar na 
interdependência internacional como algo positivo da nova era. Para os realistas, contudo, 
ela não é necessariamente boa. Primeiro porque ela não afeta todos os países igualmente. 
Segundo, porque a interdependência nada mais é do que uma relação de assimatria de poder 
e de dominação. Existe, necessariamente, uma parte mais dependente e vulnerável às 
escolhas da parte dominante. A esse respeito da interdependência internacional, afirma 
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Keohane: 


A interdependência é às vezes descrita como se fosse uma espécie de 
fenômeno natural, tudo varrendo em seu caminho e sem fazer distinções 
entre países, todos ocupando o mesmo “barco salva-vidas” no mar planetário. 
Infelizmente, como em todas as atividades humanas, as relações de 
interdependência econômica são profundamente afetadas por diferenças de 
poder — entre países, empresas e indivíduos. O primeiro pré-requisito para 
compreender as implicações da interdependência para a política 
governamental é perceber claramente as implicações da interdependência 
para o poder e as implicações das desigualdades de poder para a forma de 
lidar com a interdependência. 


Para finalizar essa breve análise sobre o realismo, devemos destacar que para os 
realistas o principal elemento de mudança do sistema internacional é a guerra. Isso porque 
são as guerras as responsáveis pelo surgimento das potências que governam o sistema. Com 
o final da Guerra Fria, muitos passaram a negar o valor do realismo como teoria explicativa 
da Nova Ordem Mundial, uma vez que se pensava que estaríamos livres de guerras. Porém, 
depois da eleição de George W. Bush e, posteriormente, dos ataques de 11 de setembro, 
mergulhamos num novo contexto favorável às idéias realistas, agora justificadas por um 
novo tipo de guerra, a “guerra contra o terror”. 

Então, como discutir o problema das Intervenções Humanitárias? Está claro que pela 
perspectiva realista não podemos esperar o surgimento de um sistema internacional de 
proteção humana responsável pelas Intervenções Humanitárias. Essa possibilidade entra em 
choque, em maior ou menor intensidade, com quase todos os quatro principais pressupostos 
do realismo. Pela óptica realista, proteção aos Direitos Humanos é tema relativo à soberania 
nacional, devendo, portanto, ficar a cargo de cada país a responsabilidade pelas resoluções 
de conflitos dessa natureza. Portanto, o realismo explica como as questões humanitárias 
encontram dificuldades para ganhar espaço no cenário internacional. 

Devemos reconhecer, em relação ao reconhecimento dos Estados como os principais 
atores internacionais, que o realismo oferece um suporte consistente. Mesmo considerando o 
aumento de importância das empresas transnacionais e de outros organismos internacionais, 
como agências multilaterais e organizações não-governa-mentais, sem dúvida são os Estados 
ainda os principais atores que operam o Sistema Internacional. 

É inegável a existência de uma hierarquia entre as questões internacionais. De maneira 
equivocada, muitos precipitadamente passaram a propagar o seu enfraquecimento, 
argumentando que a importância das questões militares estava sendo diminuída 
profundamente em detrimento das questões sócio-econômicas. Portanto, consideravam 
anacrônica a divisão entre high e low politics concebida pelos analistas realistas. Hoje 
percebemos claramente quão atual essa divisão é. 

Quanto ao problema de o Estado ser considerado um ator essencialmente racional, os 
Estados têm demonstrado que podem ser contra ou a favor de Intervenções Humanitárias, 
dependendo do impacto que elas possam causar às suas posições estratégicas - e não por 
questões humanitárias ou morais. Portanto, esta breve exposição bem revela a adequação do 
paradigma realista para explicar o problema da dificuldade do estabelecimento de uma 
verdadeira justiça global. 

Resumindo esta parte teórica sobre o ambiente internacional, apresentamos dois 
paradigmas que julgamos ser de fundamental importância para a compreensão do novo 
contexto internacional. É interessante observarmos que a partir desses paradigmas podemos 
examinar não apenas a problemática das Intervenções Humanitárias, mas outros grandes 
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temas da política internacional contemporânea, como a crise do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, os conflitos no Oriente Médio - especialmente na Palestina e no Iraque - o 
problema do desemprego, a formação dos blocos econômicos regionais, o papel da 
Organização Mundial do Comércio, o esquecimento da África etc. Mas, como explicar o 
aumento dos conflitos intra-estatais, como no caso da Bósnia e Ruanda? Ou a expansão do 
fundamentalismo islâmico? Nesses casos, nem o realismo nem o globalismo oferecem 
isoladamente respostas satisfatórias. Entretanto, devemos lembrar que nenhuma teoria pode 
dispor-se a explicar tudo. Para essas áreas é fundamental um aprofundado estudo sobre o 
impacto do nacionalismo sobre os Direitos Humanos. 

A grande conclusão que tiramos é que, definitivamente, o realismo nos permite 
entender os obstáculos ao fortalecimento da prática das Intervenções Humanitárias. E 
especialmente pelo revigoramento recente da força do conceito de soberania estatal, mesmo 
a despeito do surgimento de outros atores no cenário político internacional, como as 
empresas transnacionais, organizações não-gover-namentais e organismos multilaterais. 

Vimos que o realismo é uma excelente teoria para justificar o confronto internacional, 
principalmente, em situações de guerra. Por outro lado, observamos que de acordo com 
Keohane é possível também explicar a cooperação internacional a partir do realismo. Em 
resumo, percebe-se claramente que o realismo, por mostrar o mundo como ele é, é a melhor 
teoria para explicar o fracasso da Comunidade Internacional em criar um regime 
internacional capaz de promover a segurança humana, inclusive, se for necessário, via 
Intervenções Humanitárias. 


Quadro 1 - Tipos de justificativa para Intervenções Humanitárias 


Realism Comunidade Globalismo 
o Puro Internacional Puro 


(1) (2) (3) (6) (7) 


O Auto-pre Consentim Colapso da Consenso da Valores ou Autoridade 


poder servação ento do autoridade Comunidade princípios governamenta 
faz o governo govername In-ternaciona universais 1 global 
direit sujeito à ntal do l 
o intervençã Estado 
o su-jeito à 
in-tervençã 


o 





O Quadro 1 mostra uma escala evolutiva quanto ao desenvolvimento de uma forma de 
organização da justiça global não-estatal, capaz de promover Intervenções Humanitárias. 
Pode-se verificar que o desejável seria a evolução do atual estágio (4), onde elas somente 
ocorrem em Estados falidos, pelos constrangimentos próprios da ordem realista anárquica, 
para um estágio onde as Intervenções seriam garantidas por uma verdadeira autoridade 
governamental global (7). 

Na mesma direção, o Quadro 2 mostra a relação entre a teoria das Relações 
Internacionais e o conceito de soberania em sua relação com a idéia de responsabilidade de 
proteger. Para Donnelly, a evolução partiria do atual internacionalismo, onde Intervenções 
Humanitárias formam uma área concorrente entre o Estado e a Comunidade Internacional, 
sendo questão secundária para o Sistema Internacional de Estados (SIE). No contexto do 
cosmopolitanismo, onde os valores e princípios universais são prevalecentes, e garantidos pela 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


que a justiça é um bem alótrio, segundo Aristóteles, que se dá não de si 
para si, mas de si para o outro, se a consciência da interação é atrofiada no 
modus pedagogicus do modelo subjetivista?? 

Está-se acostumado demais a conviver com um modelo subjetivista 
e que descarta, de imediato, a presença do outro como incômoda. É neste 
estranhamento do outro que se curtem os azedumes sociais que acabam 
por se tornar o empecilho fundamentral para a vida social interativa e 
produtiva. Trata-se, portanto, de pensar em meios e métodos capazes de 
valorizarem a condição de aceitação da liberdade como forma irrestrita de 
contato intersubjetivo.”! Onde se acusa esse modelo de ideal, deve-se dizer 
que ele se baseia fundamentalmente em práticas concretas, de linguagem 
e baseadas no quotidiano das interações da vida que pressupõem como 
consenso de fundo a idéia de mundo da vida. 

Que ética se pensa estar desenvolvendo quando a interação é 
desprivilegiada para dar lugar a conceitos abstratos? Que capacidade de 
solução de litígios se está desenvolvendo quando se propugna a litigância 
processual como único mecanismo de encaminhamento de controvérsias? 
Que tipo de cultura é essa em que a educação privilegia os objetivos 
pessoais e marginaliza o outro na própria interação escolar? Que tipo 
de relação entre responsabilidade profissional e responsabilidade social, 
quando se concebe uma forma de aprendizagem que estimula o aluno 


20 Baseio esta minha reflexão na preciosa consideração a seguir, de Boufleuer: “Não fica 
difícil perceber que uma concepção de educação baseada no paradigma da consciência, 
centrada no sujeito, não consegue oferecer uma solução adequada para as questões relativas à 
convivência das pessoas, mormente para as que envolvem noções de dever e de justiça. Só o 
conceito de uma racionalidade comunicativa, centrada na intersubjetividade, pode dar conta 
das múltiplas dimensões que fazem parte dos processos educativos” (BOUFLEUER, 2001, 
p. 33). 

21 “A partir da teoria da ação comunicativa a relação professor-aluno aparece sob o 
horizonte da autoconstituição da humanidade enquanto humanidade solidária e que implica 
o reconhecimento mútuo de sujeitos. A liberdade solidária dos comunicantes requer a superação de 
toda e qualquer forma de opressão que negue o homem” (BOUFLEUER, 2001, p. 86). 

22 “A idealidade, assim definida, constitui uma exigência da vida coletiva e deve ser 
entendida como a alternativa que se coloca em oposição à desconfiança total e à mentira 
ininterrupta. É claro que cada um de nós pode resolver enganar ou manipular outros em 
determinada situação. Mas é impossível que todos ajam continuamente desse modo. Facilmente 
podemos imaginar as dificuldades que um único indivíduo enfrentaria a partir do momento 
em que ninguém mais pudesse acreditar nele. E se ninguém mais pudesse acreditar em 
ninguém, a vida social simplesmente seria inviável” (BOUFLEUER, 2001, p. 53). 


329 


61 


autoridade global, essas intervenções formam uma das principais áreas de preocupação da 
Comunidade Mundial. 


Quadro 2 - Três diferentes perspectivas da relação 
direitos humanos x responsabilidade de proteger 


; E ; Cosmopolitanismo 
Estatismo Internacionalimo 


= = 
D.H. (1 e 2) D.H.(34e5) D.H. (6 e 7) 
Área exclusiva do Estado | Área concorrente entreo Área principal da Comunidade 
Estado e a Comunidade Mundial (Global Community) 
Internacional 
Questão irrelevante parao Questão secundária para Questão principal para o SIE 
SIE o SIE 


Anterior à Segunda Guerra Em vigor a partir da Possibilidade futura (fim da 
Mundial (princípio de criação da ONU hegemonia do princípio de 
não-intervenção como (predomínio do não-intervenção) 
valor absoluto do SIE) princípio de 

não-intervenção) 





Esses esquemas mostram como a ordem internacional (SIE) funcionou no passado, 
funciona hoje, e talvez funcione no futuro, em matéria humanitária. Ambos pressupõem a 
superação do realismo por algum tipo de teoria não vinculada à visão Vestfaliana de 
soberania. Para que isso ocorra será necessário uma significativa mudança na natureza do 
sistema internacional. Não obstante, pelo que vimos, nada sugere tal alteração. Aliás, muito 


pelo contrário. 
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- Grupo de Trabalho sobre Desaparecimentos Forçados ou Involuntários (composto por cinco membros experts independentes) ver o modelo 
oficial de comunicação 


sir 
- Grupo de Trabalho sobre Detenção Arbitrária (composto por cinco membros experts independentes) ver o modelo oficial de comunicação 1s raça do 


- Grupo de Trabalho de experts sobre os afro-descendentes (e os problemas de discriminação racial enfrentados pelos mesmos) 





- Grupo de Trabalho sobre a Implementação Efetiva da Declaração de Durban e Programa de Ação (seguimento da Conferência Mundial 
sobre Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância relacionada, Durban, Africa do Sul, 2001) 


Maior aprofundamento, acessar: 
http:/Awww.unhchr.ch/html/menu2/7/b/tm.htm 
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ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 


Assembléia Geral distr. 
GERAL 
A/HRC/8/3/Add.4 

14 de maio de 2008 


Conselho dos Direitos Humanos 
Oitava sessão 
Agenda item 3 


PROMOÇÃO E PROTECÇÃO DE TODOS OS DIREITOS HUMANOS, 
CIVIS, POLÍTICOS, ECONÔMICOS E CULTURAIS, INCLUINDO 
O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO 


Relatório do Relator Especial sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou 
arbitrárias, Philip Alston ! 


Adendo 
MISSÃO AO BRASIL * 
(4 a 14 de novembro de 2007) 


I. INTRODUÇÃO 


1. Visitei o Brasil entre 4 a 14 de Novembro de 2007 para investigar o fenômeno das 
execuções extrajudiciais. Infelizmente, muitos dos tipos de assassinatos que 
investiguei, em 2007, continuaram em 2008. Um assunto no qual eu foquei, foram os 
assassinatos por policiais durante as operações policiais de grande escala nas favelas 
do Rio de Janeiro. Tal como pormenorizado abaixo, apesar de tal operação em junho 
de 2007, no Complexo do Alemão área do Rio de Janeiro ter resultado na morte de 19 
pessoas, foi declarada por funcionários do governo como um modelo para futuras 
ações do Estado. Com efeito, parece ter-se chegado a tal modelo: em 30 de janeiro de 
2008, 6 pessoas foram mortas pela polícia em uma grande operação, em 3 de abril, 11 
foram mortos, e em 15 de Abril de 2008, 14 foram mortos. Após a última operação, 
um alto funcionário da polícia teria comparado os mortos com insetos, referindo-se à 
polícia como o "melhor inseticida social". Estes últimos acontecimentos destacam a 
contínua e premente necessidade de reformas nas abordagens de policiamento e no 
sistema de justiça criminal. 


2. Durante a minha visita, em 2007, encontrei-me com uma ampla gama de 
funcionários do governo, em todos os níveis. Eu também reuni-me com os principais 
atores de Governo para a questão os direitos humanos e com a equipe das Nações 
Unidas no país. Eu recebi relatórios detalhados de representantes da sociedade civil, 
das vítimas, testemunhas e das famílias de pessoas executadas. Visitei uma prisão em 





! Tradução livre feita por Paulo de Tarso Lugon Arantes. 


São Paulo, uma delegacia da policial civil e um batalhão da polícia militar no Rio de 
Janeiro, uma favela no Rio de Janeiro e um assentamento em Pernambuco. Fiquei 
muito grato ao governo federal e aos Governos do Estado de São Paulo, Rio de 
Janeiro e de Pernambuco pela cooperação incondicional a mim dispensada. 


3. Reconheço que a minha visita situou-se num contexto de generalizada preocupação 
da comunidade com a violência criminal. Cidades do Brasil enfrentam enormes 
desafios na manutenção da segurança dos seus habitantes contra a violência dos 
bandos envolvidos no tráfico de drogas, tráfico de armas e de outras atividades do 
crime organizado. Devo salientar que as regras fundamentais de direitos humanos 
proíbem não só governos de cometer execuções extrajudiciais, mas também implica 
na necessidade de proteger os seus cidadãos contra assassinatos cometidos por 
particulares. Com efeito, um dos pilares centrais da idéia de direitos humanos tem 
sempre sido o direito à vida e à liberdade contra o medo?. Segurança humana é uma 
parte, e não um contraponto aos direitos humanos. No contexto brasileiro, em 
particular, as minhas conclusões revelam que a idéia de acabar com as violações dos 
direitos humanos por parte da polícia e assegurar a efetiva prevenção criminal pela 
polícia são fortemente ligado. Uma das principais razões para a ineficácia da polícia 
na protecção dos cidadãos contra essas gangues é que, muitas vezes, eles se dedicam à 
violência excessiva e contraproducente, enquanto em serviço, e participam da 
criminalidade organizada, nos horários de folga. 


4. A minha visita me convenceu de que, no Brasil, há muitas forças poderosas para 
melhor. Embora meu foco seja sobre as "áreas de catástrofe", isto não deve implicar 
no não-reconhecimento dos muitos desenvolvimentos positivos nesta sociedade. 


IH. PREOCUPAÇÕES PRINCIPAIS 


5. Os principais problemas identificados incluem a taxa muito elevada de homicídios 
e as elevadas taxas de impunidade. Homicídio é a principal causa de morte de pessoas 
entre 15 e 44 anos de idade. Há já algum tempo que, entre 45.000 e 50.000 homicídios 
são cometidos todos os anos no Brasil. Embora estes assassinatos tenham semeado o 
medo e a insegurança generalizada entre a população em geral, notadamente pouco é 
feito na grande maioria dos casos para investigar, julgar e condenar os culpados. No 
Rio de Janeiro e São Paulo, apenas cerca de 10 por cento dos homicídios são julgados 
pelos tribunais; em Pernambuco, é de cerca de 3 por cento. Dos 10 por cento dos que 
são julgados, em São Paulo, cerca de 50 por cento são realmente condenados. 


6. Assassinatos perpetrados por grupos armados, esquadrões da morte, grupos de 
extermínio e milícias represantam outra grande preocupação. Em Pernambuco, uma 
estimativa confiável é de que 70 por cento de todos os homicídios são cometidos por 
esquadrões da morte. A atividade de esquadrão da morte geralmente consiste na ação 
de policias em horário de folga, que exercem (a) pistolagem; (b) extorsão de 
moradores, muitas vezes sob ameaça de morte, e (c) assassinato ou ameça de morte 
encomendada por proprietários de terra contra trabalhadores sem terra ou povos 
indígenas, como resultado de disputas de terra. 





2? NT: freedom from fear, no texto original. 


7. Outro grande problema são os assassinatos em prisões. Em Pernambuco, 61 mortes 
foram reportadas na prisão durante os primeiros 10 meses de 2007. Em todo o Brasil, 
assassinatos na prisão incluem (a) assassintatos entre colegas de prisão, (b) 
assassinatos por agentes de segurança contra prisioneiros, e (c) assassinatos por 
prisioneiros contra agentes de segurança. Esta questão é discutida em detalhe, a 
seguir. 


8. A polícia no Brasil opera claramente em uma situação de risco significativo para a 
sua vida dos seus próprios membros, em muitas situações. O número de policiais 
mortos é totalmente inaceitável e todas as medidas legais devem ser adotadas para 
prevenir essas mortes. No entanto, existe também a necessidade de examinar 
cuidadosamente os números. Em 2006, no Rio de Janeiro 146 policiais foram mortos, 
mas apenas 29 destes foram mortos em serviço. Uma proporção muito significativa 
desses 117 foi provavelmente morta quando engajada em atividades ilegais. 


9. Existe também um problema maior relacionado aos assassinatos pela polícia. Estas 
mortes podem ser divididas em duas categorias: (a) execuções extrajudiciais 
praticadas em serviço, e (b) execuções extrajudiciais nos horários de folga. Cada uma 
destas é discutida em detalhe, a seguir. 


A. execuções extrajudiciais por policiais em serviço 


10. Na maioria dos casos, assassinatos perpetrados por policiais em serviço são 
registados como "atos de resistência" ou como casos de "resistência seguida por 
morte". Em 2007, no Rio de Janeiro, a polícia registrou 1330 homicídios por 
resistência, um valor que representa 18 por cento do número total de homicídios no 
Rio de Janeiro. Em tese, esses são casos em que a polícia utiliza a força necessária e 
proporcional à resistência do suspeitos de um crime que resistem às as ordens dos 
agentes responsáveis pela aplicação da lei. Na prática, a situação é radicalmente 
diferente. A classificação de uma execução extrajudicial ou de um assassinato legal é 
determinada pelo próprio policial que cometeu o ato. Raramente essas auto- 
classificações são seriamente investigadas pela Polícia Civil. Eu recebi muitas 
denúncias altamente críveis, indicando que os assassinatos “por resistência” foram, de 
fato, execuções extrajudiciais. Este entendimento é reforçado por estudos e relatórios 
de autópsia e pelo fato de que a número de civis mortos pela polícia é 
surpreendentemente elevado. 


11. Este e outros problemas são bem ilustrados pela operação policial de grande 
escala realizada na comunidade doComplexo do Alemão, do Rio de Janeiro, em 27 de 
junho de 2007, resultando na morte de 19 pessoas. Os responsáveis pela direção da 
operação e pela investição das mortes não me forneceram nenhuma prova de que 
qualquer investigação séria foi levada a cabo, embora eles tenham alegado que quase 
todos os mortos teriam antecedentes criminais. O fato de os mortos terem 
antecedentes criminais não poderia ter sido conhecido pela políca quando os 
indivíduos foram mortos, além de isto ter sido negado veemente pelas famílias dos 
mortos, em suas declarações feitas a mim, incluindo a de um rapaz 14 anos. Mesmo 
que cada uma das vítimas tivessem registro criminal, a resposta adequada teria sido 
detenção, e não execução. 


12. Eu perguntei o chefe da Polícia Civil no Rio de Janeiro sobre os resultados de um 
relatório de uma autópsia independente, a qual sugere fortemente que alguns dos 
indivíduos teriam sido executados extrajudicialmente pela polícia. Ele não conseguiu 
dar-me uma resposta cientificamente convincente ao relatório. 


13. Tal como referido anteriormente, muitos funcionários Estado do Rio de Janeiro 
consideraram a operação no Complexo do Alemão como modelo para futuras ações. 
Os resultados reais da operação são, no entanto, dignos de nota. Os mais importantes 
traficantes de droga não foram presos ou mortos e poucas armas e drogas foram 
apreendidas. Sequer um único agente policial foi morto e poucos foram feridos, mas a 
resistência encontrada pela polícia aparentemente exigiu a morte de 19 pessoas. 


14. Na medida em que a operação no Complexo do Alemão reflete a principal 
estratégia do governador do Estado, ela é politicamente motivada, além de ser o 
resultado do políciamento modelado por pesquisas de opinião. Este modelo é popular 
entre aqueles que querem resultados rápidos e demonstrações de força. A ironia é que 
ela é contraproducente. Vários altos funcionários da polícia com quem falei foram 
muito críticos em relação à abordagem “bélica”. As forças policiais militares 
envolvidas tiveram pouco treinamento com uso de armas não letais, não houve 
qualquer tentativa de desenvolver bases de policiamento nesta área, e quase nenhum 
serviço social contínuo é prestado pelo Estado à população da comunidade afetada. 


B. execuções extrajudiciais por policiais em horário de folga 


15. A polícia estadual, especialmente a militar, tem rotineiramente um segundo 
trabalho nos horários de folga. Alguns formam "esquadrões da morte" ou milícias que 
se dedicam à violência, incluindo execuções extrajudiciais, por várias razões. Em 
primeiro lugar, os seus serviços de proteção, os quais comerciantes e os outros são 
coagidos a pagar para o grupo, são violentamente impostos. Em segundo lugar, para 
evitar que gangues minem seu controle, as pessoas suspeitas de colaborar com essas 
gangues são mortas por esses policiais. Em terceiro lugar, embora tais grupos 
geralmente não comecem a atuar como esquadrões da morte, o relacionamento ilícito 
que eles já desenvolvem com os mais poderosos elementos da comunidade 
frequentemente resultam no engajamento em assassinato de aluguel. 


C. Violência prisional 


16. A frequência dos tumultos e mortes nas prisões é o resultado de uma série de 
fatores. A grave superlotação das prisões contribui para a agitação dos presos e para a 
incapacidade dos guardas em impedir com eficácia que armas e telefones celulares 
sejam introduzidos nas prisões. Baixos níveis de educação e de oportunidades de 
trabalho também contribuem para a agitação, tal como a incapacidade de garantir que 
os reclusos sejam transferidos de prisões fechadas para abertas quando eles 
conquistam esse direito. Os atrasos no processamento de transferências, combinados 
com violência dos agentes carcerários e as más condições, estimulam o crescimento 
de gangues nas prisões, o que pode justificar a sua existência para a população 
prisional em geral, alegando-se agir em nome dos prisioneiros para obter benefícios e 
evitar a violência. 


17. Existem muitos órgãos com competência para investigar as condições dos 
estabelecimentos prisionais, mas nenhum deles desempenha seu papel de forma 
adequada. Esta falta de supervisão externa permite que os abusos e as más condições 
continuem. A exigência, em alguns locais, de o preso identificar-se com uma facção 
facilita a identificação e o crescimento das ativididades relacionadas à facção. 
Enquanto algumas facções tenham algum papel para o sistema prisional, inevitável a 
curto prazo, esta situação contribui para o crescimento das gangues e eleva a taxa da 
criminalidade em geral. 


D. Resposta do sistema de justiça penal às execuções extrajudiciais 


18. Uma reforma necessária para solucionar o problema das execuções extrajudiciais 
cometidas pela polícia é a de mudar as estratégias e a cultura de policiamento. Outra 
abordagem igualmente importante é a de assegurar que, quando ocorrem execuções 
extrajudiciais, os polícias responsáveis sejam condenados e presos, as vítimas 
obtenham justiça e que os culpados não possam voltar a matar. Por isso, é muito 
preocupante que poucos homicídios resultem em condenações. Uma condenação por 
homicídio bem sucedida é o resultado final de um processo conduzido por uma série 
de instituições: a Polícia Civil, a polícia técnico-científica, o Ministério Público e os 
tribunais. Se qualquer instituição deixar de agir de forma eficaz, o processo todo 
fracassa. A má notícia é que uma ou mais instituições em geral fracassam. 


19. A boa notícia é que todas as instituições incluem um número significativo de 
pessoal competente, e que algumas das instituições geralmente funcionam bastante 
bem. Por exemplo, eu fiquei particularmente impressionado com o profissionalismo e 
dedicação do Ministério Público. Do mesmo modo, ao passo que a protecção das 
testemunhas programas sofrem de deficiências financeiras e defeitos institucionais, 
um grande número de testemunhas têm sido protegidas com êxito. 


20. No meu relatório final, vou fazer uma série de recomendações específicas sobre 
como o sistema penal deve ser reformado. Como observação preliminar, no entanto, 
gostaria de salientar que, embora o sistema penal esteja em desesperada necessidade 
de grandes reformas, tal reforma é completamente viável. A sociedade brasileira 
deverá ter um sentimento de grande urgência em fazer essas reformas, mas que 
também deve se sentir confiante de que, se agir com urgência, obterá exito. 


HI. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 


21. O meu relatório que incluirá recomendações detalhadas para os governos federal e 
estaduais sobre as reformas nas abordagens de monitoramento do funcionamento do 
sistema de justiça penal. Esta nota preliminar destaca algumas das principais 
recomendações: 


(A) Salário do policial. Os baixos salários para a polícia conduz a uma falta de 
orgulho profissional e incentiva o exercício de atividades de corrupção da polícia, a 
ter um segundo trabalho e a formar esquadrões da morte e de outros grupos, a fim de 
completar a sua remuneração. As reformas devem incluir salários mais elevados; 


(B) Os inquéritos policiais sobre assassinatos. A Polícia Civil e a o serviço de 
assuntos internos devem investigar efetivamente assassinatos cometidos pela polícia. 
Em muitos Estados, o atual sistema de classificação imediata pel polícia de 
assassinatos como "atos de resistência" ou nos casos de "resistência seguida de morte” 
é totalmente inaceitável. Todo assassinato é um potencial homicídio e deve ser 
investigado como tal; 


(C) Serviço Médico Legal. Os serviço médico legal deve ser melhor equipado e 
gozar de uma uma maior independência; 


(D) A protecção das testemunhas. Testemunhas de execuções extrajudiciais 
cometidas pela polícia e pelo crime organizado temem legitimamente represálias ao 
prestar depoimento. Este receio é aumentado quando os policiais continuam nas suas 
funções ao longo de todo o inquérito. Existem muitos aspectos impressionantes sobre 
o programa atual de protecção das testemunhas, mas as suas insuficiências também 
devem ser abertamente reconhecidas e tratadas com urgência; 


(E) Ouvidorias. Nos Estados que eu visitei, as ouvidorias de polícia não eram dotadas 
de uma verdadeira independência ou da capacidade de recolher dados por si própras. 
Isso deve ser mudado: a polícia exige uma verdadeira supervisão interna, bem como 
externa; 


(F) Membros do Ministério Público. O Ministério Público é um órgão dedicado e 
profissional. Ele deve desempenhar um papel fundamental desde o início da 
investigação de cada incidente envolvendo assassinatos pela polícia; 


(G) Monitoramento das Prisões. As várias instituições exigidas por lei para 
monitorar as condições dos estabelecimentos prisionais, mais notavelmente juízes de 
execução penal, são incapazes ou impedidas de desempenhar essa função de uma 
forma adequada. O número de juízes deve ser aumentado, e a forma em que trabalham 
tem de ser consideravelmente melhorada; 


(H) Administração penitenciária. Prisões devem ser geridas pela agentes 
penitenciários, e não pelos presos. A prática, no Rio de Janeiro, de forçar novos 
presos, que nunca tenham pertencido a qualquer uma gangue, à escolha quando da sua 
entrada no sistema é cruel e faz com que o tamanho dos bandos inche. 


22. A população do Brasil não lutou corajosamente contra os 20 anos de ditadura nem 
adotou uma Constituição federal, dedicada a restaurar o respeito pelos direitos 
humanos, apenas para deixar livres os agentes de polícia para matar impunemente, 
em nome da segurança pública. É imperativo que os governos federal e estaduais 
implementem reformas sustentadas nas direções que indiquei, a fim de reforçar a 
segurança dos cidadãos e promover o respeito pelos direitos humanos. 
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Macrotemas Relatório sobre a Tortura no Brasil “EE 
Faceboo 
Produzido pelo Relator Especial sobre a Tortura da Comissão de Direitos Humanos da Organização da. —.ções Unidas (ONU) Direitos Humanos 


Genebra, 11 de abril de 2001 


Introdução 


1. Após uma solicitação do Relator Especial, em novembro de 1998, o Governo do Brasil convidou-o, em maio de 2000, a realizar uma missão 
de levantamento de fatos ao País, como parte de seu mandato. O objetivo da visita, que ocorreu de 20 de agosto a 12 de setembro de 2000, 
Redes Direitos consistia em permitir que o Relator Especial coletasse informações em primeira mão a partir de uma ampla gama de contatos, a fim de melhor 
Humanos avaliar a situação da tortura no Brasil, permitindo, assim, que o Relator Especial recomendasse ao Governo um conjunto de medidas a serem 
adotadas no intuito de assegurar o cumprimento de seu compromisso de pôr fim a atos de tortura e outras formas de maus tratos. 


Durante sua missão, o Relator Especial visitou os seguintes distrito e estados: Distrito Federal, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Pernambuco e Pará. Em Brasília, o Relator Especial reuniu-se com as seguintes autoridades: o Presidente da República Federativa do Brasil, 
Sua Excelência Sr. Fernando Henrique Cardoso; o Ministro da Justiça, Dr. José Gregori; o Secretário de Estado para Direitos Humanos, 
Embaixador Gilberto Vergne Sabóia; a Secretária Nacional de Justiça, Sra. Elizabeth Sússekind; o Secretário Geral do Ministério das Relações Sistema 

Redes Ee : Exteriores (Ministro em exercício), Embaixador Luis Felipe de Seixas Correa; o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Carlos Mário SETTE TR 
da Silva Velloso; o Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Sr. Paulo Roberto S. da Costa Leite; o Procurador Geral da República, Dr. de Direítôs Humanos 
Geraldo Brindeiro; o Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, Sr. Carlos Rolim, bem como alguns membros 


Sistemas 
da Comissão e o Presidente da Subcomissão de Prevenção e Punição da Tortura, Sr. Nilmario Miranda; a Procuradora Federal para Direitos AS ET TETER 
do Cidadão, Sra. Maria Eliane Menezes de Farias; e alguns promotores públicos do Núcleo Contra a Tortura do Ministério Público do Distrito de Direitos Humanos 
Federal. Sistemas 
Redes Verdade 3. Na cidade de São Paulo (Estado de São Paulo), o Relator Especial reuniu-se com as seguintes autoridades: o Governador, Sr. Mário Covas; Un os 


o Secretário Estadual de Segurança Pública, Sr. Marco Vinício Petrelluzi; o Secretário Estadual de Administração Penitenciária, Sr. Nagashi 
Furukawa; o Secretário Estadual de Desenvolvimento Social, Sr. Edson Ortega Marques, bem como alguns de seus colegas que trabalham 
para a Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor — FEBEM; o Secretário Estadual de Justiça, Sr. Edson Vismona; o Assessor Especial 
da Procuradoria de Direitos Humanos, Sr. Carlos Cardoso de Oliveira Júnior; o Chefe da Polícia Civil, Sr. Ruy Estanislau Silveira Mello; o 
Ouvidor da Polícia, Sr. Benedito Domingos Mariano; o Chefe da Polícia Militar, Coronel Luiz Carlos de Oliveira Guimarães; o Presidente do 
Tribunal de Recursos, Sr. Márcio Martins Bonilha. No Rio de Janeiro (Estado do Rio de Janeiro), o Relator Especial reuniu-se com as seguintes 
autoridades: o Governador, Sr. Anthony Garotinho; o Secretário Estadual de Justiça, Sr. João Luís Duboc Pinaud; o Secretário Estadual de 
Segurança Pública, Coronel Josias Quintal; o Coordenador de Segurança Pública, Coronel Jorge da Silva; o Chefe da Corregedoria da Polícia 
Civil, Dr. José Versillo Filho, o Corregedor da Polícia Militar, Coronel José Carlos Rodrigues Ferreira, a Ouvidora Externa das Polícias Militar e 
Rede CPLP Civil, Dra. Celma Duarte; o Procurador Geral, Dr. José Mufios Pinheiro; o Presidente do Tribunal de Justiça, Sr. Humberto de Mendoça Manes. 
Em Belo Horizonte (Estado de Minas Gerais), o Relator reuniu-se com: o Governador, Sr. Itamar Franco; a Secretária Estadual de Justiça, Dra. 
Angela Maria Prate Pace; o Secretário Estadual de Segurança Pública, Dr. Mauro Ribeiro Lopes; o Corregedor da Polícia Militar, Sr. José 
Antonio de Moraes; o Corregedor da Polícia Civil, Sr. José Antonio Borges; o Comandante Geral da Polícia Militar, Coronel Mauro Lúcio 
Gontijo; o Subsecretário de Direitos Humanos, Dr. José Francisco da Silva. Em Recife (Estado de Pernambuco), o Relator reuniu-se com: o 
Governador, Sr. Jarbas de Andrade Vasconcelos; o Secretário Estadual de Justiça, Sr. Humberto Vieira de Melo; o Diretor do Sistema 
Penitenciário, Sr. Geraldo Severiano da Silva; o Diretor da Fundação para o Apoio a Crianças e Adolescentes (FUNDAC), Sr. Ivan Porto; o 
Secretário Estadual de Defesa Social, Sr. Iran Pereira dos Santos; o Chefe da Polícia Civil e Corregedor das Polícias Militar e Civil, Sr. 
Francisco Edilson de Sé; o Ouvidor das Polícias Militar e Civil, Sr. Sueldo Cavalcanti Melo; o Presidente do Tribunal de Justiça, Sr. Nildo Nery 
dos Santos; o Promotor Geral, Sr. Romero Andrade. Em Belém (Estado do Pará), o Relator reuniu-se com: o Presidente do Tribunal de Justiça, 
Sr. José Alberto Soares Maia; o Procurador Geral, Sr. Geraldo Rocha; a Secretária Estadual de Justiça, Sra. Maria de Lourdes Silva da 
Silveira; o Secretário Estadual de Segurança Pública, Sr. Paulo Sette Cámara; o Superintendente do Sistema Penitenciário, Sr. Albério Sabbá; 
o Chefe da Polícia Civil, Sr. Lauriston Luna Gáes; o Chefe da Polícia Militar, Capitão Jorgilson Smith; a Ouvidora da Polícia, Sra. Rosa Rothe. | Tecido Cul ral 
Em todos os estados, o Relator reuniu-se, igualmente, com membros da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Pont ra RN 
respectivo estado. 












4. O Relator Especial também se reuniu com pessoas que teriam sido vítimas de tortura ou de outras formas de maus tratos, ou pessoas cujos 
familiares supostamente haviam sido vítimas de tortura ou de outras formas de maus tratos, e recebeu informação verbal e/ou por escrito da 
parte de Organizações Não-Governamentais (ONGs), inclusive as seguintes: Núcleo de Estudos da Violência; Centro Justiça Global; Gabinete 
de Assessoria Jurídica a Organizações Populares - GAJOP; Movimento Nacional de Direitos Humanos; Ação Cristã pela Abolição da Tortura 
(ACAT); Tortura Nunca Mais; Pastoral Carcerária; Comissão Pastoral da Terra. Por fim, o Relator também se reuniu com advogados e 
promotores públicos, inclusive promotores públicos encarregados de menores infratores em São Paulo. 


órica Potigua: 


5. Em todas as cidades, à exceção de Brasília, o Relator Especial visitou carceragens policiais, centros de detenção pré-julgamento e centros 
de detenção de menores infratores, além de penitenciárias. Com relação às instalações de detenção, embora não esteja diretamente no 
âmbito do mandato do Relator Especial descrever e analisar exaustivamente as condições de detenção, como em suas visitas a outros países, 
o Relator Especial aproveitou a oportunidade de sua permanência no Brasil para visitar várias delas, principalmente com o propósito de se 
reunir com pessoas que podiam testemunhar quanto ao tratamento que haviam recebido em estabelecimentos de detenção antes de serem 
transferidas para um centro de detenção pré-julgamento ou para uma penitenciária. No entanto, anteriormente à sua visita, o Relator Especial 
havia recebido informações segundo as quais as condições de detenção eram equivalentes à tortura, e, portanto, não pôde ignorar essa 
questão. O leitor encontrará uma descrição das condições encontradas nesses vários locais de detenção na primeira parte do presente 
Relatório. 


O Relator Especial deseja expressar seus agradecimentos ao Governo da República Federativa do Brasil por tê-lo convidado. O Relator 
Especial deseja agradecer, igualmente, às autoridades federais e estaduais por terem lhe dispensado plena cooperação durante a missão, o 
que facilitou muito a consecução de sua tarefa. O Relator Especial expressa aqui sua gratidão ao Representante Residente das Nações 
Unidas e aos integrantes de seu quadro funcional do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento pelo apoio tanto logístico quanto 
de outra natureza. 


1. A PRÁTICA DA TORTURA: ALCANCE E CONTEXTO 
A. Questões Gerais 


7. Ao longo dos últimos anos (ver E/CN. 4/1999/61, parágrafos 86 e seguintes, E/CN.4/2000/9, parágrafos 134 e seguintes), o Relator Especial 
havia informado o Governo do Brasil de que vinha recebendo informações segundo as quais a polícia rotineiramente espancava e torturava 
suspeitos de crimes para extrair informações, confissões ou dinheiro. O problema da brutalidade policial, quando da prisão ou durante o 
interrogatório, segundo os relatos, seria endêmico. O fato de não se investigar, processar e punir agentes policiais que cometem atos de 
tortura havia - segundo os relatos recebidos - criado um clima de impunidade que estimulava contínuas violações dos direitos humanos. O 
Relator Especial também havia transmitido informação acerca das condições de encarceramento que, de acordo com os relatos recebidos, 
eram notoriamente duras. Foi informado que a grave situação de superlotação prevalecia em todo o sistema prisional. Em decorrência disso, 
os motins de presos nas penitenciárias seriam uma ocorrência comum e os agentes penitenciários recorriam ao uso excessivo de força. Muito 
embora a legislação interna possa conter disposições adequadas para salvaguardar os direitos humanos dos detentos, uma combinação de 
corrupção, falta de capacitação profissional para os agentes penitenciários e falta de diretrizes oficiais e de um monitoramento efetivo de 
incidentes de maus tratos teria levado a uma crise no sistema penitenciário. Acreditava-se, também, que a tortura era usada como punição ou 
castigo por parte de agentes penitenciários que supostamente aplicam "castigo" coletivo ilegal. 


8. Em seu Relatório Inicial sobre a Implementação da Convenção Contra a Tortura e Outras Formas de Tratamento ou Punição Cruel, 
Desumano ou Degradante, o Governo reconheceu que "a existência de uma lei que tipifica crimes de tortura, a disposição do Governo Federal 
e de alguns estados de conter a perpetração desse crime e de impedir que se imponha um tratamento desumano aos presos são iniciativas 
que, lentamente, estão mudando a situação da tortura no Brasil. A persistência dessa situação significa que os agentes penitenciários ainda 
estão recorrendo à tortura para extrair informações e forçar confissões como meio de extorsão ou punição. O número de confissões feitas sob 
tortura e a elevada incidência de denúncias ainda são significativos (...). As reivindicações das pessoas presas em delegacias de polícia por 
assistência médica, social ou jurídica, ou pela mudança de certos aspectos da rotina prisional, nem sempre são recebidas pacificamente pelos 
policiais ou agentes. Vale observar que é comum a retaliação contra os presos na forma de tortura, espancamentos, privação e humilhação. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


ao desenvolvimento de parcas formas de interação e de egocentrismo 
do sucesso profissional como autor-realizador? A reação carece de ser 
instrumentada, portanto, pontuando-se alguns fatores fundamentais a 
serem combatidos dentro da lógica de funcionamento do próprio sistema 
atual de ensino e dentro dessas específicas práticas de cultura. Uma 
cultura democrática carece de incentivos para se desenvolver, enquanto 
prática da liberdade assumida no encontro intersbjetivo de alto nível. Uma 
cultura acadêmica para os direitos humanos implica na formação de uma 
consciência alargada sobre as questões comunitárias e sociais que cercam 
o indivíduo em fase de formação.” 


Propostas conclusivas 


Qual o método e qual a finalidade da educação e da pesquisa em 
direitos humanos? Qual seria, senão a humanização? Por isso, se torna 
extremamente conveniente pensar com e através de Heidegger, quando 
afirma, em sua Uber den Humanismus: Brief an Jean Beanfret (1973, p. 350): 


Que outra coisa significa isto, a não ser que o homem (ho710) 
se torne humano (hymanns)? Deste modo então, contudo, a 
humanistas permanece a preocupação de um tal pensar; pois 
humanismo é isto: meditar, e cuidar para que o homem seja 
humano e não des-humano, inumano, isto é situado fora de 
sua essência. 


Uma cultura democrática é aquela que é capaz de incentivar 
que indivíduos que estão em processo de formação educacional, sejam 
incentivados a pensarem por si mesmos, o que não se faz sem incentivos 
claros à autonomia, ao desenvolvimento humano e ao esclarecimento. 
Pensar a si significa, também, tomar consciência de si, este que parece 
ser o primeiro passo para se responsabilizar pelo outro, na medida em 
que ego e alter são inseparáveis na constituição dos processos sociais. A 
prática da liberdade se exerce com incentivos claros ao desenvolvimento 
de habilidades e competências capazes de forjar a consciência crítica, 
participativa, tolerante, o que não se faz sem uma consciência sobre a 


23 “El objetivo de la educación social es desarrollar una persona con capacidad para 
realizar una sociedad democrática con la habilidad y la motivación como para hacer una 
sociedad más justa y más comunitaria de lo que es ahora” (KOHLBERSG, 1992, p. 39). 
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(...) Muitos desses crimes permanecem impunes, em decorrência de um forte sentimento de corporativismo existente entre as forças policiais 
no que se refere à investigação e punição dos funcionários envolvidos na prática da tortura. (...) A falta de capacitação dos policiais e agentes 
penitenciários para desempenharem suas atribuições é outro aspecto importante no que tange à continuidade das práticas de tortura." 


9. Durante sua missão, o Relator Especial recebeu informações de fontes não-governamentais e um número muito grande de relatos de 
supostas vítimas ou testemunhas de tortura — das quais uma seleção encontra-se reproduzida no Anexo ao presente Relatório — que 
indicavam que a tortura é prática generalizada e, na maioria das vezes, envolve pessoas das camadas mais baixas da sociedade e/ou de 
descendência africana ou que pertencem a grupos minoritários. É preciso observar que um grande número de detentos expressou temor de 
represálias por terem falado com o Relator Especial e um número significativo deles, portanto, recusou-se a tornar públicos seus testemunhos. 
Os espancamentos com barras de ferro ou bastões de madeira ou palmatória (um pedaço de madeira plano, porém espesso, com a aparência 
de uma esponja grande, que teria sido usado para espancar a palma das mãos e a sola dos pés dos escravos no Brasil), bem como técnicas 
descritas como "telefone", que consiste em bater, repetidas vezes, contra os ouvidos da vítima, alternada ou simultaneamente, e "pau-de- 
arara", que consiste em espancar uma vítima pendurada de cabeça para baixo e submetida a choques elétricos em várias partes do corpo, 
inclusive os órgãos genitais, ou a sufocamento com sacos plásticos, às vezes cheios de pimenta, colocados por sobre a cabeça das vítimas, 
foram algumas das técnicas de tortura mais comumente relatadas. Foi alegado que o propósito de tais atos era fazer com que as pessoas 
presas assinassem uma confissão ou extrair um suborno, ou punir ou intimidar pessoas suspeitas de haverem cometido um crime. Foi relatado 
que o fato de a pessoa ser de descendência africana ou pertencer a um grupo minoritário ou marginalizado, e, em particular, uma combinação 
dessas características, tornam tais pessoas mais facilmente suspeitas de atos criminosos aos olhos dos funcionários encarregados da 
execução da lei. 


10. O Presidente do Brasil expressou que seu Governo planejava implementar um plano de segurança pública de amplo alcance. O Relator 
Especial observa, entretanto, que a luta contra o elevado nível de criminalidade muitas vezes foi apresentada por seus interlocutores oficiais 
como uma explicação, senão mesmo uma justificativa, para o comportamento um tanto duro por parte dos funcionários encarregados da 
execução da lei, que, segundo relatos recebidos, teriam de enfrentar criminosos violentos, contando com limitados recursos à sua disposição. 
Acreditava-se que, em face dessa situação, as políticas de segurança pública eram voltadas para a repressão — aparentemente, às vezes sem 
limites bem definidos —, e não para a prevenção. A necessidade de aliviar o sentimento geral de insegurança pública que alimenta constantes 
solicitações da população por medidas cada vez mais fortes e mais repressivas contra suspeitos de crimes foi enfatizada com frequência. Os 
meios de comunicação também foram apontados como parcialmente responsáveis por esse sentimento de insegurança entre o público. Nesse 
particular, a educação da população em geral para os direitos humanos foi indicada, principalmente por ONGs, como uma grande necessidade 
de aperfeiçoamento. 


11. Para facilitar a referência, a presente seção começa com uma descrição pormenorizada dos lugares de detenção visitados pelo Relator 
Especial durante sua permanência nos seguintes estados: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e Pará. A presente seção 
está subdividida nas seguintes categorias de estabelecimentos de detenção: delegacias de polícia/ carceragens policiais, centros de detenção 
pré-julgamento, penitenciárias e centros de detenção para menores infratores. O Relator Especial não visitou estabelecimentos de detenção no 
Distrito Federal, uma vez que haviam sido recebidas poucas denúncias relativas ao Distrito Federal. De modo semelhante, o Relator havia 
recebido poucas informações segundo as quais funcionários federais de execução da lei estariam envolvidos em atos de tortura. Em todos os 
lugares de detenção visitados pelo Relator Especial, à exceção de Nelson Hungria, em Minas Gerais, o principal problema encontrado foi a 
situação de superlotação, que, somada a uma arquitetura inadequada, muitas vezes caindo aos pedaços, falta de higiene e saneamento, falta 
de serviço de saúde e precária qualidade ou até mesmo escassez de alimentos, tornam subumanas as condições de detenção, conforme 
advertido ao Relator Especial por várias autoridades. Segundo ONGs, essas condições não podem ser atribuídas unicamente à falta de 
recursos financeiros ou materiais, mas são, também, consequência de políticas deliberadas ou de uma grave negligência por parte das 
autoridades competentes. O Relator Especial, entretanto, observa que muitos de seus interlocutores oficiais, em particular delegados de 
polícia, queixaram-se acerca da situação material extrema que eram obrigados a enfrentar, em razão, segundo eles, da falta de recursos. A 
maioria dos delegados lamentou ter de manter as pessoas presas em condições tão precárias. Além disso, conforme destacado pelo delegado 
da Delegacia de Furtos e Roubos de Belo Horizonte, devido ao fato de a maioria dos detentos ser mantida em delegacias, em vez de centros 
de detenção pré-julgamento ou prisões, os policiais são obrigados a atuar como agentes carcerários, em vez de investigadores, enquanto sua 
principal função e capacitação é para atuarem como investigadores. 


12. Muitos delegados, bem como chefes de centros de detenção pré-julgamento e de penitenciárias, chamaram a atenção do Relator Especial 
para o fato de que a situação de superlotação, somada à carência de recursos humanos, muitas vezes resultava não só em uma grande 
tensão entre o pessoal de segurança e a população carcerária, mas também em tentativas de fuga e rebeliões, muitas vezes violentas — 
situações que só podiam ser superadas mediante o uso da força. Assim, o duro tratamento ao qual os detentos estariam submetidos foi 
justificado, por algumas autoridades, pela necessidade de o pessoal de segurança controlar a população carcerária e manter a ordem nos 
estabelecimentos de detenção. É preciso observar que, em várias ocasiões, o Relator Especial recomendou às autoridades em questão que 
tomassem medidas imediatas no sentido de assegurar que fosse providenciado tratamento médico adequado aos detentos. 


Também há relatos de os espancamentos serem frequentemente usados para punir os presos que supostamente desobedeceram regras 
disciplinares internas. Unidades policiais especiais muitas vezes são chamadas a intervir para restaurar a ordem e a segurança e o uso 
excessivo da força é comum nesses casos. Muitas denúncias referiam-se a membros das unidades especiais que usavam capuzes, cabos de 
madeira, pedaços de ferro e fios. Também há informações que dão conta que os espancamentos ocorriam nas noites seguintes a uma rebelião 
ou a uma tentativa de fuga, como forma de punição. As transferências para novos lugares de detenção seriam, muitas vezes, seguidas de 
espancamentos por parte de agentes penitenciários quando da chegada dos presos, como forma de indicar aos recém-chegados quem manda 
no lugar. Os detentos supostamente seriam forçados a passar entre fileiras formadas pelos agentes penitenciários e pelo pessoal de 
segurança, que lhes aplicavam socos e pontapés, muitas vezes com cabos e correntes, ao mesmo tempo em que recitavam regras 
disciplinares internas (técnica descrita como "corredor polonês"). Segundo a informação recebida, a violência entre presos é frequente nas 
carceragens policiais e nas penitenciárias. O fato de recidivistas condenados por crimes violentos serem mantidos juntos com transgressores 
primários de menor gravidade, as duras condições de detenção, a falta de supervisão efetiva devido à escassez de pessoal de segurança, a 
falta de atividades para os detentos e a abundância de armas introduzidas nos estabelecimentos de detenção, supostamente com a 
cumplicidade da polícia ou do pessoal penitenciário, são considerados os principais fatores responsáveis por essa violência. Em certos casos, 
foi alegado que tal violência era tolerada ou até mesmo estimulada pelas autoridades públicas responsáveis por esses estabelecimentos. 


14. De acordo com ONGs, no que se refere ao nível de responsabilidade, alguns dos incriminados agem por ignorância e outros por puro 
hábito, uma vez que agiram dessa forma por muito tempo, sem temer quaisquer consequências, particularmente durante o regime militar 
(1964-1985). Entretanto, as ONGs reconheceram a determinação de propósito do Governo Federal e de alguns governos estaduais no sentido 
de pôr fim a essas práticas, ainda que as medidas tomadas ainda sejam recebidas com cautela. Com efeito, as ONGs chamaram a atenção do 
Relator Especial para o fato de que pelo menos um certo grau de violência contra suspeitos de transgressão à lei parece ser socialmente 
aceito ou até mesmo estimulado, sendo o próprio conceito de direitos humanos percebido como forma de proteção aos transgressores da lei. 
De acordo com várias fontes não-governamentais e algumas oficiais, a percepção comum, por parte da população em geral, é que as pessoas 
presas ou detidas merecem ser maltratadas, bem como mantidas em condições precárias. Acreditava-se, portanto, que os tomadores de 
decisão nas instâncias políticas encontravam-se sob pressão para combater a criminalidade por todos os meios, em vez de combater a tortura. 


15. O Presidente do Brasil expressou sem compromisso e o empenho de de seu governo para com os direitos humanos e a determinação de 
superar o problema da tortura. Em particular, o Presidente afirmou que consideráveis esforços estavam sendo envidados no sentido de se 
construírem novos estabelecimentos de detenção com vistas à atenuação da situação de superpopulação, muito embora tenha reconhecido 
que muitas pessoas eram presas e detidas desnecessariamente. De modo semelhante, o Presidente do Supremo Tribunal reconheceu a 
necessidade de se dedicar mais atenção ao problema da tortura e afirmou que todos os juízes eram instruídos acerca dos direitos humanos. 


B. Estado de São Paulo 
1. Delegacias de Polícia 


16. O Relator Especial visitou várias delegacias de polícia. Em todas elas, a superlotação era o principal problema. As celas da delegacia do 
50º Distrito Policial, por exemplo, mantinham cinco vezes mais pessoas do que sua capacidade oficial. Em todas as delegacias visitadas, os 
detentos eram mantidos em condições subumanas, em celas muito sujas e com forte mau cheiro, sem iluminação e ventilação apropriadas. O 
ar estava completamente saturado na maioria das celas. Os detentos tinham de compartilhar colchões de espessura fina ou dormir no piso de 
concreto descoberto e, muitas vezes, dormir por turnos de revezamento, devido à falta de espaço. Os detentos estavam todos misturados; 
alguns haviam acabado de ser presos e outros estavam detidos aguardando julgamento, enquanto muitos já haviam sido condenados, porém 
não podiam ser transferidos para as penitenciárias por causa da falta de espaço nestas. 


17. Em todas as carceragens de delegacias de polícia o Relator Especial recebeu os mesmos testemunhos dos detentos, dando conta de 
espancamentos com pedaços ou barras de ferro e de madeira ou "telefone", particularmente durante sessões de interrogatório, com a 
finalidade de se extraírem confissões, após tentativas de fuga ou rebeliões e com o propósito de se manter a calma e a ordem. Sacos 
plásticos, borrifados com pimenta, seriam aplicados sobre a cabeça dos detentos para sufocá-los e muitas das denúncias fizeram referência a 
choques elétricos. 


18. Em 26 de agosto, o Relator Especial visitou a delegacia do 5º Distrito Policial, onde 166 pessoas estavam detidas em seis celas, 
projetadas para comportar até 30 pessoas. Foi informado que dez dias antes da visita do Relator Especial, elas continham mais de 200 
pessoas. Alguns haviam passado mais de um ano nessas celas. Foi informado que os policiais eram cinco por turno, para a função de 
segurança de todos os detentos, o que representava sérios problemas de segurança e ordem. De acordo com as autoridades, na semana 
anterior à visita do Relator Especial, houve quatro tentativas de fuga. 


19. Em uma cela que media aproximadamente 15 metros quadrados, 32 pessoas encontravam-se detidas. Elas informaram que estavam 
dormindo em revezamento por turno nos seis colchões de espessura muito fina que possuíam. Um buraco era usado como vaso sanitário e 
banheiro. De segunda a sexta-feira, eles teriam permissão para sair de suas celas e podiam usar o pequeno pátio. De acordo com a 
informação recebida, os familiares e amigos dos detentos eram humilhados e molestados pelos policiais durante as visitas. Também foi 
alegado que os detentos eram insultados pelos agentes penitenciários durante as visitas. Unicamente os parentes mais próximos teriam 
autorização para entrar e somente eram permitidos alimentos básicos, tais como bolachas de água e sal e macarrão. 


20. O Relator Especial visitou as celas onde estavam detidos os chamados "seguros", isto é, aqueles que supostamente precisavam de 
proteção contra outros detentos e, portanto, estavam sendo mantidos separados de outros presos pelas razões de segurança alegadas. A cela 
media aproximadamente 9 metros quadrados e continha cinco camas. Dezesseis pessoas eram mantidas ali. Algumas confirmaram ter brigado 
com outros presos, enquanto outras não sabiam porque estavam detidas naquela cela. Um detento acreditava que tinha uma doença 
contagiosa que justificava sua colocação nessa cela. Também se acreditava que alguns eram mantidos na cela dos "seguros" porque não 
dispunham de meios para comprar espaço em uma cela normal. Eles relataram que nunca podiam sair de sua cela, nem mesmo quando 
recebiam a visita de seus familiares. 


21. Em um escritório adjacente àquele em que, segundo a informação recebida, realizavam-se as sessões de interrogatório, e conforme 
indicado pelos detentos, o Relator Especial encontrou várias barras de ferro semelhantes às descritas por aqueles que haviam alegado ter sido 
vítimas de espancamentos. Os agentes encarregados explicaram, primeiro, que se tratava de peças probatórias inquéritos criminais policiais. 
O Relator Especial não se convenceu por essa explicação, uma vez que essas peças não estavam etiquetadas como tais. Eles, então, 
explicaram que elas eram usadas para conferir as barras das celas. Os detentos informaram ao Relator Especial que, ao conferir as barras das 
celas, eles na verdade espancavam os detentos. Em uma outra sala no primeiro pavimento, o Relator Especial encontrou outras barras de 
ferro. A mesma explicação foi dada ao Relator Especial pelo delegado, que havia chegado naquele ínterim e acrescentou que algumas das 
barras haviam sido confiscadas de detentos que estavam planejando usá-las durante rebeliões. O Relator Especial observou que alguns 
desses instrumentos de fato estavam etiquetados, ao passo que outros não. Por fim, o Relator Especial encontrou alguns capuzes idênticos 
aos descritos pelos detentos, isto é, com referência ao incidente de 9 de junho de 2000 (ver anexo) e um pequeno pacote de eletrodos. O 
delegado explicou que os capuzes haviam sido descobertos nas celas, porém não conseguiu explicar seu uso pelos detentos. 


A maioria dos detentos temia represálias, particularmente a possibilidade de serem enviados para a delegacia de Itacoá, onde acreditavam 
que sua vida estaria em perigo por causa da violência por parte dos outros presos, que, segundo as alegações, recebiam facas, barras de ferro 
e instrumentos semelhantes dos próprios agentes de segurança. Os detentos também reconheceram que desde a chegada do novo delegado, 
em julho de 2000, os espancamentos haviam parado. O delegado reconheceu que alguns integrantes de seu quadro funcional possivelmente 
ainda usavam a ameaça de mandar os detentos para a delegacia de Itacoá a fim de conseguir a ordem. 


23. Em 27 de agosto, o Relator Especial visitou a delegacia do 11º Distrito Policial, em Santo Amaro. A carceragem continha cinco celas, que 
mediam aproximadamente 12 metros quadrados cada e continham 176 pessoas naquela data, ou seja, mais de 35 pessoas em cada cela. As 
celas eram dispostas ao redor de um pátio, que media aproximadamente 40 metros quadrados, no qual os detentos, segundo o informado, 
tinham liberdade para se movimentar nos dias de semana de 8:00 às 18:00. Cada cela continha um chuveiro básico, isto é, um cano, e um 
buraco usado como vaso sanitário, separados por um plástico que havia sido colocado pelos próprios detentos numa tentativa de assegurar 
alguma intimidade. O fornecimento de água, segundo o informado, era interrompido em várias ocasiões. Em uma cela, os detentos indicaram 
que haviam estado sem água durante os últimos três dias. Uma vez que todos os detentos se sentaram em suas respectivas celas, o Relator 
Especial observou que não havia sequer um único espaço. Os detentos informaram que, por essa razão, estavam dormindo em revezamento 
por turno. Não havia colchões. 


24. Muitos detentos apresentavam graves problemas de saúde, supostamente decorrentes do tratamento a que haviam sido submetidos 
durante o interrogatório. Em particular, um detento havia improvisado uma sonda, colocada por ele mesmo e por outros detentos, após uma 
lesão por um tiro, a qual, devido à falta de tratamento médico, havia se infeccionado seriamente. Um outro detento tinha o ombro direito 
deslocado. Um terceiro relatou que sofria de tuberculose e se encontrava em evidente estado de fraqueza. Foi alegado que as solicitações de 
assistência médica não eram respondidas pelas autoridades policiais e que muitas vezes levavam a mais espancamentos. Um grande número 
de detentos também se queixou de doenças de pele, devido às condições de detenção. O Relator Especial observa que um grande número de 
detentos se recusou a falar com ele por medo de represálias. Quando perguntados pelo Relator Especial se seus nomes podiam ser 
encaminhados ao delegado no intuito de se assegurar que lhe fosse dispensado um tratamento médico adequado, alguns detentos recusaram- 
se a dar permissão, também por medo de represálias. 


25. No segundo pavimento, na sala de arquivo, o Relator Especial encontrou várias barras de ferro, algumas com alças de plástico, bem como 
um grande facão. Uma vez mais, foi explicado ao Relator Especial que essas peças haviam sido confiscadas dos detentos (apesar do fato de 
não estarem etiquetadas) ou eram usadas para conferir a solidez das barras das celas. 


26. Em 27 de agosto, o Relator Especial visitou a sede do DEPATRI (Departamento de Investigações sobre Crimes Patrimoniais), composta de 
diversas unidades de investigação, mas que possui uma única carceragem comum. Dois mil policiais, segundo o informado, são vinculados ao 
DEPATRI. Sua carceragem se divide em quatro seções, das quais uma ainda era usada, sendo que as outras teriam sido destruídas durante 
rebeliões. A seção que ainda permanece em uso é composta de quatro celas que medem aproximadamente 20 metros quadrados e 
continham, naquela data, 178 pessoas, ao passo que a capacidade oficial seria de 15 pessoas por cela. Como não existe um pátio, os 
detentos eram mantidos 24 horas por dia atrás das grades, em suas celas. A única luz natural vinha de uma janela no fim do corredor ao longo 
do qual se localizavam as celas. 12 camas tinham de ser compartilhadas pelos detentos, que, portanto, eram obrigados a dormir no piso de 
concreto descoberto ou em revezamento por turno. Um chuveiro, do qual corria constantemente uma água imunda, e um buraco usado como 
vaso sanitário, eram separados da parte principal da cela por um plástico colocado pelos próprios detentos. Várias marcas de tiros, 
consistentes com a alegação de que os policiais haviam atirado por sobre a cabeça dos detentos para ameaçá-los ou para manter a ordem, 
principalmente após supostas rebeliões ou tentativas de fuga, podiam ser vistas nas paredes das celas e do corredor. A qualidade da comida 
pareceu precária ao Relator Especial. Foi informado que somente eram autorizadas visitas de familiares do sexo feminino, segundo as 
autoridades, por razões de segurança. De acordo com informação recebida posteriormente pelo Relator Especial, as autoridades decidiram 
desativar a carceragem do DEPATRI em meados de janeiro de 2001. 


27. Na noite de 27 de agosto, o Relator Especial visitou a delegacia de polícia do 2º Distrito, para onde os detentos eram levados antes de 
comparecerem em juízo. A delegacia consiste de um longo corredor de 1,5 metros de largura e 40 metros de comprimento, em torno a um 
pátio quadrado aberto. Como estava chovendo, o corredor estava literalmente lotado de detentos, muitos deles seminus, uma vez que, 
conforme o informado, eles haviam sido obrigados a se despirem. A delegada de plantão indicou que havia 188 pessoas detidas na delegacia, 
mas que, às vezes, havia mais de 220. O ar no corredor era sufocante. Havia lixo no chão do corredor e no pátio e os quatro sanitários, que 
consistiam de um buraco entupido por excrementos, eram abertos para o corredor. O Relator Especial não pôde evitar notar o cheiro 
nauseante resultante desse fato. Segundo a informação recebida antes dessa visita, esse local era limpo uma vez por semana, o que teria 
acontecido no dia anterior ao dia da visita efetiva do Relator Especial. As paredes estavam cobertas de marcas de tiros. Segundo a informação 
recebida, os tiros eram disparados de tempos em tempos pelos agentes carcerários para amedrontar os detentos. A maioria dos detentos 
acreditava que entrar no pátio para ter acesso, por exemplo, a água — uma vez que a única torneira se situava no pátio — era perigoso demais 
por causa dos tiros. A delegada de plantão nessa delegacia de polícia confirmou que os detentos eram proibidos de entrar no pátio, uma vez 
que ela acreditava que havia um risco muito alto de fuga pelo teto semi-aberto, mediante a formação de uma pirâmide humana. As autoridades 
informaram que os detentos eram transferidos a essa delegacia de polícia para ficarem mais próximos do tribunal. 


28. O Relator Especial acredita que o fato de os detentos aguardarem para comparecerem perante o tribunal nessas condições subumanas só 
poderia fazer com que pareçam corrompidos e perigosos aos olhos dos juízes. Um grande número de detentos expressou sua vergonha por 
serem vistos numa condição de sujeira e mau cheiro quando levados perante o juiz. Eles não entendiam porque haviam sido levados para 
essa delegacia antes de serem levados ao tribunal, em vez de irem diretamente de suas respectivas carceragens policiais. Eles 
compreensivelmente acreditavam que essa humilhação se fazia de propósito, a fim de desgastar qualquer simpatia por parte dos juízes. O 
Relator Especial observa com preocupação o comentário feito por um agente penitenciário, ao responder ao Relator Especial que lhe havia 
transmitido os temores dos presos de que poderiam ser submetidos a represálias por falarem com o Relator Especial e sua equipe; segundo o 
comentário, como os detentos haviam se comportado bem naquela noite, não seria necessário fazer nada com eles. 


2. Penitenciárias 


29. Em 25 de agosto, o Relator Especial visitou a Casa de Detenção da Penitenciária de Carandiru, onde se encontravam presas 7.772 
pessoas em nove pavilhões, nos quais os detentos, segundo o informado, estariam divididos de acordo com o crime pelo qual haviam sido 
condenados. A capacidade oficial da Casa de Detenção, 3.500, segundo o diretor, teria sido aumentada pelos próprios presos, que haviam 
construído novas camas em suas celas. Nos pavilhões visitados, o Relator Especial observou que transgressores primários e reincidentes 
estavam misturados. Os detentos se queixaram da má qualidade da comida, composta, principalmente, de uma mistura de macarrão e arroz. 


30. No Pavilhão Quatro, o Relator Especial visitou as celas de castigo localizadas no porão, comumente chamadas de masmorra. As celas 
medem aproximadamente nove metros quadrados e contêm uma cama de cimento, uma pia e um buraco que serve como vaso sanitário. Os 
detentos teriam recebido um colchão de espessura muito fina e um lençol no dia anterior à visita do Relator Especial. Quando da visita, as 
celas estavam sem luz, muito sujas e com um forte mau cheiro, apesar do fato de o corredor principal estar sendo lavado, segundo os 
detentos, pela primeira vez desde sua chegada (para alguns, mais de 20 dias antes da visita). Nas celas havia cinco detentos, enquanto 
deveriam comportar uma única pessoa. A maioria deles havia passado mais de 20 dias nessas celas e desconhecia a duração de seu castigo. 


31. Muitos dos presos presentes nessas celas queixaram-se de que haviam sido castigados por terem se recusado a ser transferidos de seu 
pavilhão original, o Pavilhão Nove, para o pavilhão onde são mantidos os travestis e estupradores, como punição por terem brigado entre si. 
Antes de serem enviados para as celas de castigo, eles haviam sido severamente espancados com pedaços de ferro e alguns haviam sido 
obrigados a assinar um papel expressando que aceitavam tal transferência. Três detentos ainda apresentavam marcas de tortura visíveis e 
consistentes com suas alegações. O Relator Especial foi informado que um deles havia ficado com a perna quebrada por causa dos 
espancamentos e havia sido transferido dali, juntamente com dois outros gravemente feridos, algumas horas antes da visita do Relator 
Especial. Quando o Relator Especial pediu para vê-los, foi informado que dois deles haviam sido levados ao hospital e deveriam ser trazidos 
de volta em breve e que um havia sido transferido para o hospital Mandaqui. Decorridas algumas horas, finalmente foi informado que dois dos 
detentos estariam na Penitenciária Estadual de Alta Segurança do Carandiru, onde o Relator Especial pôde entrevistar Marcelo Ferreira da 
Costa e Ronaldo Gaspar dos Santos, apesar de se encontrarem em estado de choque e muitíssimo temerosos de serem submetidos a 
represálias após a partida do Relator Especial (ver anexo). Na manhã seguinte, o Relator Especial foi ao hospital de Mandaqui para entrevistar 
o terceiro detento. Ao chegar ao hospital, foi informado que o preso havia sido levado de volta à Casa de Detenção na noite anterior, às 23:30. 
Por fim, em 26 de agosto, o Relator Especial entrevistou Marcelo Miguel dos Santos, que, devido a seu mau estado de saúde, só pôde ser 
apresentado em uma cadeira de rodas (ver anexo). 


32. O Relator Especial também visitou a instalação médica localizada no segundo andar desse pavilhão. O Relator Especial observou os 
recursos médicos muito limitados e as condições de sujeira, em particular as precárias instalações sanitárias nas quais os detentos enfermos 
eram tratados por uma pequena equipe médica. De acordo com os enfermeiros presentes, qualquer preso podia se dirigir até a ala médica e 
ser medicado, se necessário, e os pacientes que necessitassem de tratamento mais especializado seriam transferidos para um hospital. 


33. No Pavilhão Cinco, o Relator Especial visitou o quinto andar, onde ficam detidos os "seguros", muito comumente chamados de "amarelos", 
devido à cor de sua pele, que, em razão da falta de luz natural, torna-se pálida ao ponto de efetivamente tornar-se amarela. Os detentos 
informaram que tinham permissão para sair de suas celas aos domingos, porém somente se houvesse visitas, o que disseram raramente 
ocorria no caso de muitos deles. Do contrário, eles eram mantidos em suas celas o tempo todo, segundo o informado. Dez a quinze detentos 
eram mantidos em celas de 15 metros quadrados, com colchões sujos e de espessura fina no chão, e um canto com um buraco, usado como 
sanitário e chuveiro. As celas estavam infestadas de insetos que, segundo o relatado pelos detentos, causava-lhes coceira e doenças de pele. 
Alguns alegaram que haviam estado detidos nessas celas por mais de seis meses sem ter visto a luz natural. Muitos deles pareceram ao 
Relator Especial estar mentalmente doentes ou seriamente perturbados, e muitos alegaram que haviam sido transferidos para essa ala da 
penitenciária como forma de punição. Um deles alegou que havia sido espancado com barras de ferro por ter pedido tratamento médico. 
Marcas consistentes com essas alegações, em particular na cabeça e nos ombros do detento, ainda eram visíveis quando da visita do Relator 
Especial. Dois outros detentos que apresentavam marcas de espancamentos graves e recentes recusaram-se a falar com o Relator Especial 
por medo de represálias. Um outro detento portava uma sonda muito rudimentar e improvisada. O Relator Especial posteriormente foi 
informado que o Secretário Estadual encarregado do sistema penitenciário havia decidido desativar essa ala. Em meados de janeiro de 2001, 
foi informado que 230 dos 300 presos mantidos ali já haviam sido transferidos para outra penitenciária em Sorocaba. 


34. No mesmo pavilhão, o Relator Especial visitou as celas situadas no mesmo andar, porém do outro lado do corredor, onde ficavam os 
detentos predominantemente não-católicos, que teriam sido colocados juntos por sua própria solicitação. Havia quatro presos em cada cela, 
que eram limpas e bem guarnecidas de colchões e, na maioria das vezes, um fogão. Dois andares abaixo, o Relator Especial visitou celas que 
continham até oito presos em mais de 20 metros quadrados. Essas celas eram limpas e dispunham de chuveiro, vaso sanitário e pia 
separados. Cada detento tinha um colchão e alguns artigos de uso pessoal. Os detentos informaram que estavam detidos em condições tão 
boas em comparação a outros porque estavam trabalhando. Nenhuma explicação foi dada quanto à razão pela qual eles haviam sido 
selecionados para realizar certas atividades manuais. Antes da visita, o Relator Especial havia recebido informações segundo as quais os 
detentos tinham de pagar ou alugar suas celas por intermédio de líderes de celas que colaboravam com os agentes penitenciários. O chefe 
desse pavilhão refutou categoricamente esta alegação. No entanto, tanto nesse quanto em outros pavilhões, os detentos que viviam nas piores 
condições puderam informar ao Relator Especial o preço de celas melhores. 


35. Durante sua visita aos vários pavilhões, o Relator Especial pôde descobrir, na maioria das vezes graças às indicações dadas pelos 
detentos, pedaços de ferro e de madeira, alguns com alças. Em um bastões estava escrito "até 19:30", que seria a hora em que o pessoal do 
turno noturno começava seu plantão. Algumas desses instrumentos foram encontrados no escritório do chefe do Pavilhão Cinco, atrás de uma 
geladeira; outros, no escritório dos agentes penitenciários do Pavilhão Quatro, atrás das cortinas. As autoridades em questão deram várias 
explicações: tratava-se de pedaços de móveis quebrados, tais como mesas e cadeiras deixados abandonados, barras usadas para verificar a 
solidez das barras das celas ou barras retiradas pelos próprios presos para usá-las como armas durante rebeliões. 


O Relator Especial foi posteriormente informado da intenção do Secretário Estadual encarregado do sistema penitenciário de dividir a Casa de 
Detenção em quatro unidades distintas, chefiadas por quatro diretores, que já teriam sido identificados, a fim de exercer melhor controle sobre 
a população carcerária. Além disso, acredita-se que o Pavilhão Quatro em breve se tornará um hospital penitenciário. 


37. Em 26 de agosto, o Relator Especial visitou uma das três penitenciárias femininas do estado de São Paulo, a Prisão Feminina de Tatuapé, 
onde, segundo o informado, estariam detidas 446 mulheres naquela data, enquanto a capacidade oficial era de 600, embora a diretora de 
segurança encarregada de plantão quando da visita do Relator Especial tenha reconhecido que o limite real devia ser 450. Ela chamou a 
atenção do Relator Especial para o problema da escassez de pessoal e as implicações de segurança disso decorrentes. A diretora queixou-se 
do fato de que contava com apenas 20 agentes penitenciárias por turno, por causa do grande número de agentes penitenciárias em licença- 
saúde, predominantemente devido às duras condições de trabalho. Foi informado que as agentes penitenciárias, em sua maioria, eram 
mulheres, mas também havia alguns homens, inclusive, para grande surpresa, o filho da Diretora Geral. No dia da visita, havia quinze 
mulheres e quatro homens. De modo semelhante, havia apenas um veículo disponível para realizar todas as transferências, tais como 
transferências para tribunais, outras penitenciárias ou hospitais. Foi informado que as detentas não eram separadas de acordo com a faixa 
etária ou o crime pelo qual haviam sido condenadas e que trabalhavam das 7:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, remuneradas a um salário de 
R$ 115,00 por mês. De acordo com as detentas, elas efetivamente recebiam apenas R$ 60,00. Elas eram mantidas em um número de cinco 
por cela. As celas mediam de oito a dez metros quadrados. Cada cela continha colchões e um vaso sanitário, sendo os chuveiros separados 
das celas. As celas estavam limpas e as detentas haviam feito algumas melhorias básicas, tais como a colocação de cortinas em frente das 
camas para assegurar-lhes alguma privacidade. O Relator Especial visitou a enfermaria onde se encontrava uma detenta que havia dado à luz 
recentemente. Ela acreditava que seu bebê seria levado dela e colocado em algum lugar sem a possibilidade de ela rever seu filho. 


38. O Relator Especial visitou as celas de castigo do Pavilhão Dois, as quais eram semelhantes às outras celas, exceto pela ausência de um 
sanitário. As detentas informaram que tinham permissão para sair de suas celas dependendo da boa vontade dos(das) agentes 
penitenciários(as). Algumas detentas queixaram-se de estar "em trânsito", ou seja, sendo transferidas, a cada 30 dias mais ou menos, para 
outro presídio, sendo que seus familiares não eram informados de tais transferências. Nas celas de castigo sujas do Pavilhão Cinco, o Relator 
Especial entrevistou três mulheres que compartilhavam dois colchões. Uma mulher de 20 anos de idade informou ter sido espancada pelo filho 
da diretora, que, segundo o relatado, era um agente penitenciário que tinha acesso a todas as alas da prisão a qualquer tempo. O ombro e a 
mão direita dessa detenta apresentavam marcas de espancamento (hematomas) consistentes com suas alegações. Ela também acreditava 
estar "em trânsito", uma vez que havia sido transferida de uma prisão para outra a cada mês, o que impedia que sua família a visitasse. Em 
outra cela, uma jovem detenta recusou-se a falar com o Relator Especial por medo de represália. No entanto, ela expressou a um integrante 
da equipe do Relator Especial que havia sido vítima de abuso sexual por um agente penitenciário, o qual ela identificou, porém estava 
temerosa demais para autorizar o Relator Especial a citar seu nome. 


3. Centros de detenção de menores infratores 





No Estado de São Paulo, os menores são internos em instituições que se encontram sob a jurisdição da Fundação Estadual para o Bem-Estar 
do Menor (FEBEM), à qual cabem o planejamento e a execução de programas de detenção para menores infratores, sob a supervisão da 
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social. Existem cerca de 4.000 menores internados a título de "medida sócio-educativa", nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA. 


40. O Relator Especial observa a destruição, em outubro de 1999, da unidade Imigrantes da FEBEM, onde eram mantidos todos os menores 
infratores e cujas condições de detenção, particularmente no que se refere à situação de superlotação, equivaliam a tratamento ou condição 
cruel, desumana ou degradante, de acordo com relatos recebidos antes da missão. Foram-lhe exibidos vários vídeos gravados na unidade 
Imigrantes que pareciam confirmar os relatos recebidos. Além disso, o Relator Especial tomou conhecimento das graves sessões de 
espancamento, em particular com o uso de longos cabos de madeira, às quais detentos seminus eram submetidos, em várias ocasiões, à 
noite, no pátio dessa unidade. Após a destruição de Imigrantes, alguns menores (cerca de 950, de acordo com um estudo não-governamental 
realizado em julho de 2000) teriam sido transferidos para unidades separadas de unidades prisionais já existentes, inclusive o Centro de 
Observação Criminológica (COC) das penitenciárias de Carandiru, Santo André e Pinheiros, em violação do ECA, enquanto outros teriam sido 
transferidos para estabelecimentos especificamente projetados para abrigar menores. Segundo organizações não-governamentais, relatórios 
da Divisão Técnica Judicial e da Secretaria de Saúde indicavam que à época os menores eram mantidos sem as mínimas condições de 
higiene. Também há relatos de que eles não eram separados por idade ou pela natureza do crime cometido, conforme exige o ECA. Segundo 
Promotores de Justiça da Infância e da Juventude da Cidade de São Paulo, esses menores não recebiam o benefício de quaisquer atividades 
educativas ou recreacionais. Várias ações judiciais contra essas transferências haviam sido interpostas recentemente pelo Departamento de 
Promotores Públicos responsável pela aplicação do ECA no estado de São Paulo, porém em vão. O Supremo Tribunal Estadual de São Paulo, 
com efeito, derrubou, por razão de segurança pública, mandados judiciais expedidos por tribunal de instância inferior ordenando o fechamento 
dessas unidades da FEBEM. Foi explicado ao Relator Especial que diferentes promotores públicos, ou seja, os encarregados de impetrar 
recursos, têm o poder de recorrer dessa decisão ao Supremo Tribunal Federal, porém, aparentemente, não estavam dispostos a agir nesse 
sentido. Contudo, novas unidades da FEBEM haviam sido abertas recentemente ou havia planos de se construírem mais unidades em breve, 
em um esforço por resolver a situação herdada desde a destruição da unidade Imigrantes. 


41. O Secretário de Assistência Social informou que, desde a destruição da unidade Imigrantes, havia sido iniciado um programa de 
construção de unidades descentralizadas (para que os adolescentes ficassem mais próximos de suas famílias) e pequenas (para permitir a 
separação dos adolescentes de acordo com sua idade ou a natureza do crime que eram suspeitos de haver cometido ou pelo qual haviam sido 
condenados), com a finalidade de suplementar as 15 unidades já existentes. O Secretário reconheceu que se tratava de um período de 
transição difícil, muitas vezes criticado, e que exigia um grande esforço, principalmente em termos financeiros. Também foi suscitada a questão 
da localização dessas unidades da FEBEM, uma vez que os cidadãos não queriam ter um estabelecimento dessa natureza em seu bairro. Ao 
final desse processo, os adolescentes seriam mantidos em um número de oito por cela, em unidades de cinco celas. Cada complexo da 
FEBEM teria duas ou três unidades. Uma minoria dos adolescentes, os mais perigosos, ainda teria de ser enviada para complexos do tipo 
prisional. O Secretário planejava desativar, dentro de 30 dias, a unidade Pinheiros, um centro de detenção para menores infratores desprovido 
de pátio. Franco da Rocha e, em seguida, Tatuapé estariam na lista dos centros de detenção de menores infratores a serem desativados em 
um futuro próximo, uma vez que não haviam sido arquitetonicamente projetados para abrigar menores. Foi informado que mais monitores 
haviam sido contratados e capacitados; o profissionalismo teria sido aprimorado e continuaria sendo um objetivo precípuo da FEBEM. Foi 
informado que o tratamento de jovens trangressores teria sido aceito pelas autoridades de São Paulo como uma prioridade. Foi explicado ao 
Relator Especial que a FEBEM estava tratando menores infratores como adolescentes, não como delinguentes. O Secretário também 
expressou sua esperança por um maior número de sentenças não-privativas de liberdade ou semi-privativas de liberdade. 


42. O Relator Especial recebeu informação sobre a Unidade de Atendimento Inicial de São Paulo, comumente chamada de Bráz, um centro de 
triagem para onde todos os menores infratores são levados inicialmente, antes de serem transferidos para as várias unidades da FEBEM. Foi 
informado que alguns menores aguardavam durante semanas e meses em condições de detenção básicas (que foram levadas ao 
conhecimento do Relator Especial por meio de fitas de vídeo) até que fosse proferida sua sentença. Também foi informado que os menores 
eram detidos seminus, sentados em absoluto silêncio no chão de concreto descoberto e com as mãos atrás da cabeça durante todo o dia. Foi 
igualmente informado que, quando a regra de silêncio é quebrada, os menores são espancados pelos monitores. Os espancamentos e as 
humilhações seriam prática comum. 


43. De acordo com organizações não-governamentais, três menores eram espancados ou torturados por dia em instalações sob a jurisdição 
da FEBEM. As rebeliões e as tentativas de fuga, que seriam frequentes, levariam ao uso excessivo de força, em particular, severos 
espancamentos com cabos de madeira ou canos de ferro e fios, por monitores, muitas vezes usando máscaras ou capuzes, e por unidades 
especiais chamadas a intervir para restaurar a ordem e a segurança. Também foi informado que os espancamentos continuavam como 
represálias ou punição durante as noites subsequentes a uma rebelião. Acreditava-se que esses espancamentos geralmente ocorriam à noite, 
uma vez que esse é o período em que os assistentes técnicos ou visitantes externos não estão presentes na unidade. Após as rebeliões, os 
detentos também eram trancados em celas de castigo, construídas para abrigar uma pessoa, em grupos de mais de 12 detentos, durante 
alguns dias. Além disso, conforme informações recebidas, os familiares dos detentos também não teriam tido permissão de acesso em 
diversas ocasiões, particularmente após as supostas rebeliões. As rebeliões, segundo um grande número de detentos entrevistados pelo 
Relator Especial, eram, na maioria das vezes, provocadas pelos monitores. Foi relatado que os monitores do turno noturno muitas vezes 
chegavam embriagados ou drogados às celas e aleatoriamente espancavam os detentos. Os menores relataram ser forçados a passar pelo 
chamado corredor polonês quando da chegada a uma nova unidade de detenção da FEBEM. O Relator Especial recebeu de ONGs uma 
cronologia descritiva dos incidentes de maus tratos que teriam ocorrido desde outubro de 1999 em unidades da FEBEM, alguns dos quais se 
encontram reproduzidos no anexo. 


Em 24 de agosto, o Relator especial visitou Franco da Rocha, uma instituição da FEBEM situada nos arredores de São Paulo, onde se 
encontravam detidos 420 menores. Essa unidade, construída no início do ano 2000 e arquitetonicamente projetada como presídio, só havia 
estado em funcionamento desde julho de 2000. A unidade se divide em oito alas. As celas são dispostas ao redor de um pátio, onde os 
detentos, segundo os monitores, passariam a maior parte do tempo durante o dia. Quando o Relator Especial visitou algumas dessas alas, ele 
observou que apenas um pequeno número de detentos de fato estava jogando no pátio, mas que a maioria dos detentos estava trancada em 
suas celas. O diretor de Franco da Rocha explicou que, desde a rebelião ocorrida em 10 de agosto, alguns detentos tiveram de ser mantidos 
trancados 24 horas por dia em suas celas, a fim de se manter a ordem e restabelecer a relação entre os monitores e os menores. No entanto, 
foi relatado que todos eles eram levados para fora da cela para uma sala grande e adjacente ao pátio para o café da manhã, almoço e jantar. 
Os detentos expressaram ao Relator Especial que, quando se aplicava o regime normal, eles tinham permissão para sair da cela por um 
período que variava de apenas meia hora a duas horas por dia. 


45. Ao lado da enfermaria onde apenas um detento estava sendo tratado quando da visita do Relator Especial (ver anexo), o Relator Especial 
viu quatro internos em reuniões com os chamados assistentes técnicos, que são responsáveis pelos programas de assistência educacional, 
psicológica e legal. Eles informaram ao Relator Especial que cada um deles era responsável por 70 internos e que podiam conversar com cada 
um deles somente uma vez por semana. O Relator Especial, no entanto, observa que, segundo os promotores públicos, era a primeira vez que 
tais atividades se realizavam em Franco da Rocha. O Relator Especial observa, igualmente, que, durante sua visita, um membro de sua 
delegação testemunhou uma discussão entre um assistente técnico e o chefe do programa de educação com relação ao fato de que o primeiro 
havia sido ameaçado por um monitor. Segundo organizações não-governamentais, os menores são transferidos de um assistente social para 
outro o tempo todo e passam tão pouco tempo com os assistentes que nenhuma atividade de reabilitação real se desenvolve. Além disso, vale 
observar que, após cada rebelião, muitos internos são transferidos para outras unidades da FEBEM. 


46. Cada cela continha 12 camas de cimento. À noite, os detentos recebiam um colchão e cobertores. As celas eram bem ventiladas e 
bastante limpas. Cada uma continha uma seção separada, desprovida de porta, porém com dois chuveiros, dois vasos sanitários e três 
torneiras. Muitos detentos queixaram-se da qualidade da comida, que pareceu ruim ao Relator Especial. Não houve menção de qualquer 
problema de superlotação em Franco da Rocha. 


47. Conforme mencionado acima, os internos alegaram que as rebeliões geralmente eram provocadas pelos espancamentos por parte dos 
monitores, um relato que os promotores públicos e assistentes técnicos também mencionaram ter ouvido com frequência. Estes últimos 
informaram ao Relator Especial que os monitores muitas vezes explicavam que era uma questão de se saber quem de fato mandava na 
instituição, eles ou os detentos. O diretor de Franco da Rocha reconheceu que havia um clima muito pesado e que eram frequentes os 
conflitos entre monitores e detentos. Ele reconheceu que a segurança era uma questão difícil, porém negou todas as alegações de 
espancamentos e provocação por parte dos monitores. Com relação à rebelião de meados de agosto, foi relatado que o sistema de gravação 
em vídeo implementado em Franco da Rocha certamente havia registrado o incidente e poderia muito bem explicar várias das questões 
pendentes. O Secretário encarregado da FEBEM informou ao Relator Especial que as fitas estavam sendo estudadas por uma equipe de 
investigação interna. 


O Relator Especial visitou quatro alas distintas. Em cada uma delas, recebeu testemunhos de espancamentos consistentes e pôde ver as 
marcas deixadas por esses espancamentos (ver anexo). Um detento pediu a intervenção do Relator Especial em favor de sua transferência 
para outras unidades, nas quais, segundo ele, ao contrário de Franco da Rocha, os internos com efeito são espancados "somente se fizermos 
alguma coisa de errado". Os internos informaram ao Relator Especial a localização dos canos de ferro e pedaços de madeira usados pelos 
monitores para espancá-los. Em particular, foi informado que estariam escondidos em pequenos cômodos que dão para o pátio no primeiro 
andar do corredor principal, que leva a todas as alas. O Relator Especial pôde descobrir, escondidos atrás de alguns colchões e cobertores, 
um grande número de pedaços de ferro e de madeira, consistentes com aqueles descritos pelas supostas vítimas. Aparentemente surpreso 
pela presença desses instrumentos, o diretor de Franco da Rocha explicou que se tratava de restos da última rebelião, escondidos pelos 
próprios detentos. O Relator Especial, no entanto, observou que somente os monitores tinham acesso aos cômodos onde haviam sido 
descobertos esses instrumentos. Isso foi confirmado pelo diretor, que, então, disse acreditar que os canos e cabos haviam sido 
deliberadamente escondidos ali por alguns integrantes de seu quadro funcional para prejudicar a imagem da instituição e o programa de 
reabilitação que estava empreendendo. Diante do número de testemunhos consistentes de internos de diferentes alas que, todos eles, 
indicaram os mesmos lugares onde poderiam ser encontrados os canos e cabos com os quais teriam sido espancados, e diante das marcas — 
consistentes com suas alegações — ainda visíveis na maioria dos internos, o Relator Especial deixou claro que considerava implausível essa 
explicação. O diretor, por fim, reconheceu que não podia "justificar o injustificável". 





49. Na última ala visitada, Ala G, foi informado que estariam detidos os internos mais perigosos, provenientes da penitenciária de Carandiru, e 
que seriam transferidos para outras unidades da FEBEM. O Relator Especial observou que havia colchões em todas as celas. Os detentos 
informaram que os colchões haviam sido trazidos pela primeira vez naquele mesmo dia. De acordo com os detentos, até então eles haviam 
tido de dormir seminus, com cobertores sujos, sobre as camas de cimento. Também atraiu a atenção do Relator Especial o fato de que em 
pelo menos uma cela dessa ala, somente água quente, literalmente fervente, saía do chuveiro, o que impossibilitava qualquer higienização. 
Também é preciso observar que, nessa ala, a grande maioria dos detentos, senão todos, apresentava marcas visíveis e predominantemente 
recentes em todo o corpo, inclusive na cabeça, marcas consistentes com as alegações de espancamentos com pedaços de ferro e de 
madeira. Vários deles, na presença do Relator Especial, perguntaram ao diretor por que eram espancados por seus monitores se eles não os 
ameaçavam nem os agrediam. As agressões — infligidas por cerca de 30 a 50 monitores, que, conforme as alegações, na maioria das vezes 
cobrem o rosto e estão embriagados ou drogados — ocorreriam à noite, sem qualquer razão. Uma vez mais, alguns detentos forneceram 
informação ao Relator Especial referente ao lugar onde eram guardados os cabos usados para espancá-los. O Relator Especial pôde, assim, 
descobrir vários pedaços de madeira, consistentes com a descrição dada pelos detentos, escondidos em baixo de uma mesa e cobertos com 
um lençol, na sala dos monitores, que, conforme confirmado pelo diretor, era acessível somente aos próprios monitores. 


50. Ao final de sua visita, o Relator Especial entrevistou dois menores que ele havia visto no dia anterior na Coordenadoria dos Promotores 
Públicos da Infância e da Juventude da Cidade de São Paulo. Segundo a informação recebida, quando eles foram levados de volta para 
Franco da Rocha na companhia de seis outros internos que haviam estado com eles no escritório dos promotores públicos, vários monitores, 
bem como algumas pessoas que eles não puderam identificar como monitores de Franco da Rocha, estavam esperando por eles no corredor. 
Eles alegaram ter sido severamente espancados com canos de ferro e cabos de madeira, socos e pontapés. Em seguida, eles teriam sido 
forçados a tomar um banho frio, supostamente para fazer as marcas desaparecer. Os menores alegaram que, durante a noite, cerca de 30 


monitores mascarados — comumente chamados de "ninjas" pelos detentos — entraram em suas celas e começaram a indiscriminadamente 
espancar todos eles com barras de ferro. Alguns, então, teriam sido tirados das celas e levados para um pequeno cômodo escuro por uma 
hora e meia, onde, com as mãos atrás da cabeça, eles teriam sido ameaçados de serem espancados novamente. Quando da entrevista, 
marcas de espancamentos recentes — que não estavam presentes no dia anterior quando o Relator Especial os entrevistou no escritório dos 
promotores públicos — eram visíveis em seus corpos, principalmente nas costas. Questionados pelo Relator Especial sobre as marcas 
recentes, os monitores disseram que elas certamente haviam sido auto-infligidas pelos detentos quando tomaram conhecimento de que o 
Relator Especial estava visitando a unidade. Diante da natureza das marcas, particularmente os hematomas que puderam ser vistos nos 
corpos dos detentos e que claramente não haviam sido auto-infligidos nas horas anteriores, o Relator Especial não se convenceu por essa 
explicação. 


51. Como faz ao final de toda visita a um estabelecimento de detenção, o Relator Especial solicitou que o diretor de Franco da Rocha adotasse 
medidas específicas para assegurar que os menores que haviam colaborado com ele e com sua equipe não fossem submetidos a quaisquer 
represálias. Dado o fato de que se acreditava que os menores com os quais ele havia falado na Promotoria Pública já haviam sido submetidos 
a espancamentos como forma de represália por haverem cooperado com o Relator Especial, este solicitou especificamente que o diretor 
agisse com devida diligência nesse caso. Também é preciso observar que, por medo de represálias, um grande número de internos havia se 
recusado a ser chamado pelo Relator Especial ao final de sua visita para serem entrevistados individualmente e em caráter confidencial. A 
maioria deles observou que, de qualquer modo, após a partida do Relator Especial, eles seriam espancados por terem falado com ele. Em 28 
de agosto de 2000, o Relator Especial foi informado pelos Promotores Públicos da Infância e da Juventude da Cidade de São Paulo que o 
haviam acompanhado durante sua visita a Franco da Rocha, que pelo menos três menores que ele havia conhecido haviam sido submetidos a 
intimidação e represálias, inclusive espancamentos, por monitores, alguns dos quais teriam usado capuzes, após sua partida de Franco da 
Rocha. Segundo a informação recebida, eles disseram aos menores que aquilo era em retaliação pela visita do Relator Especial à unidade e 
pelas entrevistas e informações que eles lhe haviam dado. Além disso, o Relator Especial foi informado que, desde sua visita, um grande 
número de menores, principalmente os detidos nas alas G e H, duas das alas visitadas, haviam sido trancados em suas celas 24 horas por dia. 
Foi informado que o diretor, quando solicitado pelos Promotores Públicos a tomar medidas no sentido de assegurar o direito à integridade 
mental e física dos menores detidos em sua unidade, disse que, devido ao grande número de menores detidos sob sua responsabilidade, ele 
não podia controlar todos os seus subordinados. No mesmo dia, o Relator Especial enviou um apelo urgente às autoridades federais e 
estaduais competentes. 


52. Quando de volta a Brasília, o Relator Especial foi informado pelas autoridades que, após seu apelo urgente, o Secretário de Estado para 
Direitos Humanos havia se reunido imediatamente com as autoridades competentes em São Paulo. Mediante carta datada de 5 de setembro 
de 2000 da Missão Permanente do Brasil nas Nações Unidas em Genebra, o Governo brasileiro informou que estava profundamente 
preocupado com esses relatos e que estava plenamente comprometido com seu imediato esclarecimento. O Secretário Estadual de 
Desenvolvimento Social afirmou, em subsequente comunicação por escrito enviada ao Relator Especial, que havia sido instaurada uma 
sindicância administrativa. Dois menores foram levados ao Instituto Médico Legal, que concluiu que eles não haviam sido espancados. Além 
disso, o diretor da unidade de Franco da Rocha teria negado completamente os fatos e dito que os adolescentes entrevistados pelo Relator 
Especial e pelos Promotores Públicos eram os que haviam organizado a rebelião de 10 de agosto. O Relator Especial foi posteriormente 
informado que, após solicitação dos Promotores Públicos, os menores em questão haviam sido transferidos para outra unidade da FEBEM, da 
qual, na noite de sua chegada, eles haviam fugido após terem tomado alguns monitores como reféns. Outro inquérito foi, portanto, instaurado 
para apurar esses fatos. Por fim, o Secretário informou que o diretor havia sido interpretado equivocadamente quando teria dito que não tinha 
controle sobre todos os seus subordinados. Esse incidente é objeto de acompanhamento direto junto ao Governo. 


53. Por fim, o Relator Especial reuniu-se com o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores de Entidades de Assistência ao Menor e à Família 
do Estado de São Paulo, que explicou que o Sindicato vinha advertindo as autoridades da FEBEM sobre a situação explosiva em Franco da 
Rocha ao longo dos últimos meses, devido ao fato de a unidade não ter sido projetada como um local de reeducação, e sim como uma prisão, 
e por haver um número excessivo de detentos mantidos ali, principalmente em comparação com o número de monitores e assistentes 
técnicos. Ele acreditava que transgressores de menor gravidade e viciados em drogas não deveriam ser mantidos na unidade. O Presidente 
chamou a atenção do Relator Especial para o fato de que, devido às condições de trabalho muito difíceis nas unidades da FEBEM, tais como 
plantões que se estendem por mais de 24 horas e uma situação de muito estresse, principalmente durante rebeliões ou tentativas de fuga, 
muitos funcionários, mais de 300 trabalhadores, estavam de licença para tratamento de saúde por depressão e outras causas psicológicas e 
não eram substituídos por outros funcionários. Também foi reconhecido o fato de que alguns estavam gozando de licença-saúde injustificada 
por longos períodos. Além disso, foi mencionado que o pessoal de licença para tratamento de saúde estaria sob pressão para voltar ao 
serviço, se não quisessem perder 50% de seu salário em breve. Contudo, o Presidente do Sindicato expressou seu compromisso para com os 
programas de reabilitação e sua esperança de que eles poderiam ser efetivamente implementados em boas condições. Segundo o Presidente 
do Sindicato, a maioria das rebeliões é prevista pelos monitores, que, assim sendo, informam as autoridades da FEBEM, as quais 
supostamente não levam suas advertências em consideração. 


C. Rio de Janeiro 
1. Delegacias de Polícia 


54. Em 31 de agosto, o Relator Especial visitou a 1º delegacia legal inaugurada no estado do Rio de Janeiro em março de 1999. As delegacias 
legais fazem parte de um amplo projeto de construção de delegacias de polícia cuja arquitetura é projetada para ser transparente ao 
monitoramento externo. O Relator Especial considerou essa iniciativa como das mais positivas. Ele, no entanto, observou que a cela de 1,5 
metro quadrado na qual as pessoas permaneceriam por algumas horas apenas, era desprovida de iluminação. A ausência de luz foi justificada 
por razões de segurança. Ninguém teria sido detido nessa delegacia de polícia por mais de 24 horas. Quatro dessas delegacias legais 
deveriam estar em funcionamento e, até o fim da atual administração, em 2002, todas as delegacias de polícia seriam desse modelo. 


55. No mesmo dia, o Relator Especial visitou a Delegacia do 54º Distrito Policial, de onde todos os detentos haviam sido transferidos em 15 de 
agosto para a Penitenciária de Bangu ou para a Delegacia do 64º Distrito Policial, uma vez que as instalações da 54º Delegacia foram 
convertidas em uma delegacia legal. Na Delegacia do 64º Distrito Policial, 272 pessoas estavam detidas quando da visita do Relator Especial, 
enquanto a capacidade oficial seria de 150. Os detentos, segundo o informado, teriam permissão para sair de suas celas durante o dia e 
passavam a maior parte de seu tempo diurno em um pequeno pátio com pouca luz natural. Cinquenta e sete pessoas estavam detidas em 
uma cela muito quente, suja e com forte mau cheiro, medindo aproximadamente 30 metros quadrados. Havia poucos colchões no chão. Um 
buraco era usado como vaso sanitário e chuveiro. O Relator Especial observou que a distribuição de detentos entre as diferentes celas não era 
uniforme. Os detentos explicaram que tinham de pagar os agentes carcerários para serem transferidos para uma cela menos lotada. A 
delegada justificou a distribuição efetiva pelo fato de que os detentos tinham de ser divididos segundo a gangue (criminosa) à qual pertenciam, 
a fim de se evitar a violência entre os detentos. O Relator Especial observou que, durante o dia, todos os detentos supostamente estariam 
misturados no pátio e que não havia relatos de qualquer briga deflagrada por essa situação. A delegada, então, queixou-se da situação de 
superpopulação que era obrigada a enfrentar por causa da falta de vagas nas penitenciárias. No entanto, ela também reconheceu que nunca 
havia entrado na carceragem. 


56. A maioria dos detentos queixou-se de espancamentos quando da prisão e durante o interrogatório preliminar, quando eram instados a 
assinar uma confissão. Um grande número dos detentos alegou que eles haviam sido espancados por policiais tanto nessa delegacia de 
polícia quanto na 64º Delegacia de Polícia, da qual muitos provinham (ver anexo). Muitas queixas também se referiam aos presos de 


confiançaNT, que receberiam canos de ferro ou tacos de madeira dos agentes carcerários e mantinham a ordem espancando outros detentos. 
Os detentos informaram que esses instrumentos eram mantidos pelos presos de confiança em suas celas, localizadas na entrada da 
carceragem, em frente ao escritório dos agentes carcerários. Essas duas celas eram muito limpas e bem providas de colchões e fogões, bem 
como outros artigos de uso pessoal. Escondido sob uma das camas, o Relator Especial descobriu um cacetete de borracha e dois cacetetes 
de madeira com alças, bem como algumas barras de ferro. Questionado, o chefe da carceragem informou que os presos de confiança usavam 
as barras de ferro para verificar a solidez das barras das celas. Não foi dada qualquer explicação para a presença dos três instrumentos 
encontrados. A delegada garantiu ao Relator Especial que tomaria as medidas necessárias e investigaria o comportamento do chefe da 
carceragem. 


2. Um centro de detenção pré-julgamento 





57. Em 30 de agosto, o Relator Especial visitou a Casa de Custódia Muniz Sodré, um dos centros de detenção provisória do Complexo 
Penitenciário de Bangu. Naquela data, 1.577 detentos eram mantidos nas 24 celas oficialmente construídas para comportar 62 pessoas cada, 
ou seja, um total de 1.488 detentos. O centro de detenção é dividido em dois grandes pavilhões, cada um com 12 celas. De acordo com o 
diretor, embora Muniz Sodré seja um centro de detenção pré-julgamento, cerca de 40% dos presos de fato estavam cumprindo ali suas penas 
— as quais, na maioria dos casos, eram objeto de recurso — e deviam, portanto, ter sido transferidos para outras instalações. Diante da situação 
geral de superlotação no estado, o diretor informou que não era possível saber quando tais transferências ocorreriam. No entanto, ele 
assegurou ao Relator Especial que os presos condenados eram separados dos detentos que aguardavam julgamento. 


58. O diretor informou que os detentos tinham permissão para sair de suas celas quatro horas por dia, em turnos, o que mais tarde foi negado 
pelos detentos entrevistados pelo Relator Especial. Os detentos alegaram que somente eram somente podiam sair de suas celas uma vez por 
semana, durante duas horas, quando recebiam visitas. As celas estavam limpas, bem iluminadas e arejadas, os sanitários e chuveiros eram 
separados da parte principal da cela. Em uma das celas visitadas, havia 68 presos, o que significa que seis presos tinham de dormir no chão. 
Todos os presos, no entanto, tinham seus próprios colchões e cobertores. 


59. O Relator Especial visitou as celas de castigo, onde, de acordo com o registro, havia 8 detentos. Oito detentos, seminus, estavam detidos 
em condições muito básicas naquela data. Os detentos, em sua maioria, informaram que haviam sido castigados por terem brigado com outros 


detentos e alguns se queixaram de terem sido espancados por agentes penitenciários quando foram transferidos para as celas de castigo. 
Todos disseram que 12 detentos — que eles acreditavam estar em más condições por causa dos espancamentos a que teriam sido submetidos 
após uma tentativa de fuga — haviam sido tirados recentemente das celas de castigo. 


60. O Relator Especial, então, visitou a cela de onde esses detentos teriam saído. Os presos ali presentes informaram que, em 28 de agosto, 
havia ocorrido uma busca geral em sua cela, após uma tentativa de fuga a partir de outra cela durante a noite de 26 para 27. Eles não sabiam 
por que haviam sido alvo da busca, uma vez que a tentativa de fuga se deu em outra cela. Após a busca, alguns detentos se queixaram do 
desaparecimento de alguns artigos pessoais. Acredita-se que, por causa dessas queixas, eles teriam sido levados, passando primeiro pelo 
chamado corredor polonês, até o pátio, onde foram severamente espancados por cerca de 50 agentes penitenciários, acompanhados por 
integrantes de forças especiais da polícia, que usaram cabos de madeira e canos de ferro, alguns dos quais enrolados em fios, durante 5 ou 6 
horas. O Diretor e o Subdiretor de Segurança também teriam participado dos espancamentos. De acordo com os detentos, um deles havia 
ficado gravemente ferido. No mesmo dia, ele tinha de comparecer perante um juiz, que teria ordenado sua transferência para um hospital. 
Todos os 70 detentos mantidos nessa cela naquela data apresentavam marcas visíveis e recentes (contusões, hematomas e arranhões em 
várias partes do corpo), consistentes com suas alegações. Os detentos informaram que 5 deles, que se encontravam em mau estado e cujos 
nomes foram informados ao Relator Especial, haviam sido tirados da cela pouco antes da chegada do Relator Especial. Os agentes 
penitenciários disseram que os detentos haviam sido levados ao Instituto Médico Legal (IML), mas que deveriam ser levados de volta a Muniz 
Sodré na mesma noite, se houvesse veículos disponíveis. Após ter esperado por algumas horas, o diretor assegurou ao Relator Especial que 
os 5 detentos mencionados acima seriam levados de volta à penitenciária. 


61. Naquela noite, entrevistados individualmente pelo Relator Especial, os 5 detentos (Jailson Thaumaturgo da Rocha Júnior, Alexandre 
Arantes, Flávio Ailton da Silva, Paulo Sérgio Souza de Oliveira e Roberto da Costa Santiago) confirmaram as denúncias feitas por seus 
colegas de prisão. Eles também confirmaram ter sido examinados por médicos do IML na ausência de quaisquer agentes penitenciários. Todos 
apresentavam lesões graves, algumas das quais precisavam ser tratadas com pontos, e grandes contusões (ver anexo). Por fim, eles 
confirmaram que o preso que acreditavam ter sido o mais gravemente ferido havia sido levado para comparecer ao tribunal, de onde ele teria 
sido levado diretamente para um hospital. O Relator Especial solicitou que o diretor descobrisse onde esse detento estava sendo mantido. 
Decorrida cerca de uma hora, o diretor informou que ele havia sido transferido à Penitenciária Vieira Ferreira Neto. Segundo o diretor, esse 
detento havia sido levado para essa penitenciária porque, do contrário, ele seria submetido a violência por parte dos outros presos. Diante dos 
testemunhos recebidos dos colegas de prisão desse detento, os quais se mostraram extremamente preocupados com o seu paradeiro e bem- 
estar, o Relator Especial acredita que essa não foi uma explicação plausível para sua transferência para outro centro de detenção. Na 
Penitenciária Vieira Ferreira Neto, o Relator Especial pôde entrevistar Alexandre Madado Pascoal (ver anexo), que pareceu estar 
extremamente fraco e sofrer intensa dor. Ele confirmou ter sido levado para aquela penitenciária naquela noite, por volta da meia noite. Com a 
diligente ajuda do guarda de plantão em Vieira Ferreira Neto, Alexandre Madado Pascoal foi levado, em uma maca, até uma unidade médica 
vizinha, onde um médico, chocado, determinou que ele fosse transferido para um hospital. Informado da situação pelo Secretário Estadual de 
Justiça, o Secretário Adjunto de Direitos Humanos e o Chefe de Segurança do Sistema Penitenciário foram ao encontro do Relator Especial 
por volta das 2:00 da madrugada e registraram o testemunho de Alexandre Madado Pascoal. Eles asseguraram que ele receberia tratamento 
médico adequado e seria protegido contra represálias. O Relator Especial também foi informado, na ocasião, que o Secretário de Justiça já 
havia decidido afastar de seus respectivos cargos o Diretor de Muniz Sodré e seu Chefe de Segurança, até que se concluíssem as 
investigações. O Relator Especial solicitou especificamente que as autoridades tomassem as medidas necessárias, inclusive a instauração de 
uma investigação penal para apurar as alegações de tortura. Esse incidente é objeto de acompanhamento direto junto ao Governo. 





3. Um centro de detenção pré-julgamento para menores infratores 





62. Os menores infratores no estado do Rio de Janeiro são mantidos em instituições sob a jurisdição da Secretaria de Justiça e, mais 
especificamente, do DEGASE. A convite das autoridades, o Relator Especial visitou, em 29 de agosto, o Instituto Padre Severino, onde 193 
menores, na faixa etária de 14 a 18 anos, estavam detidos naquela data, enquanto a capacidade oficial seria de 160. O diretor informou que 
havia apenas 7 monitores por turno, o que — frisou ele — dificultava a tarefa de se assegurar a ordem. A maioria dos menores mantidos nessa 
instituição, segundo a informação recebida, estaria aguardando julgamento ou sentença, uma vez que Padre Severino deve servir como centro 
de detenção pré-julgamento e local de pré-triagem, onde os menores ficam detidos por até 45 dias (ver abaixo) antes de serem transferidos 
para outras unidades do DEGASE, se assim necessário. O diretor, no entanto, reconheceu que 40% dos detentos estavam efetivamente 
cumprindo suas penas. Segundo o diretor, 90% dos menores mantidos na unidade naquela data tinham acesso a educação, ao mesmo tempo 
em que admitiu que somente os jovens sentenciados tinham acesso a atividades educacionais e recreativas. Durante sua visita, o Relator 
Especial viu alguns jovens tendo aulas em diferentes salas de aula, enquanto três foram observados trabalhando em máquinas de costura em 
uma oficina. De acordo com organizações não-governamentais que visitam regularmente centros de detenção de menores infratores, e 
conforme posteriormente confirmado pelos menores entrevistados, aquela era a primeira vez que tais aulas ocorriam em Padre Severino. 


63. As celas são divididas entre duas alas separadas por um grande pátio, no qual os menores estavam jogando quando da visita do Relator 
Especial. As celas eram muito diferentes umas das outras. Todas elas tinham camas de cimento. Em algumas celas, todas as camas estavam 
cobertas com colchões de espuma de espessura fina, ao passo que em outras, a maioria das camas não tinha colchão. O diretor afirmou ao 
Relator Especial que todos os detentos, mesmo os 36 que tinham de dormir no chão devido à situação de superpopulação, dispunham de um 
colchão à noite. Os detentos confirmaram que somente um pequeno número deles não dispunha de colchões. Alguns cobertores sujos 
também foram mostrados ao Relator Especial. Os sanitários e banheiros eram, de um modo geral, separados do dormitório por uma parede. 
Todas as celas haviam sido limpas recentemente (de acordo com os internos, elas eram limpas uma vez por semana), porém em algumas 
ainda havia um forte cheiro proveniente dos sanitários. O sistema de abastecimento de água, inclusive a descarga dos vasos sanitários, seria 
controlado de fora das celas unicamente pelos monitores. As celas eram desprovidas de iluminação, uma vez que, conforme explicado pelo 
diretor, as lâmpadas eram usadas pelos internos para acender cigarros, o que representava um perigo em potencial. Todas as celas eram bem 
ventiladas, função das paredes vazadas. Os internos se queixaram de que, à noite, as celas às vezes ficavam muito frias e que era proibido 
tapar as muitas aberturas das paredes com jornais, por exemplo. Um menor alegou que um monitor lhe havia dado tapas no rosto e o havia 
agarrado pelo pescoço, como punição por ter tentado tapar as aberturas nas paredes algumas noites antes da visita do Relator Especial. Na 
data da visita (29 de agosto), ainda eram visíveis marcas consistentes com suas alegações, em particular, um hematoma do tamanho de uma 
mão no lado esquerdo de seu rosto, bem como alguns arranhões no pescoço. 


64. Foi informado que os menores passavam a maior parte do dia no pátio, de 5:00 às 18:00, e que somente eram permitidas visitas de seus 
pais, aos domingos. Vários dos jovens de mais idade queixaram-se do fato de que suas esposas e seus filhos não tinham permissão para 
visitá-los. Muitos dos menores queixaram-se de monitores que lhes haviam espancado e batido no rosto, por tentativa de fuga, brigas entre os 
internos e desobediência às regras disciplinares internas, particularmente a regra de silêncio à noite, que incluiria também uma proibição de se 
usar o sanitário. Foi alegado que os monitores muitas vezes lhes perguntavam em quais partes do corpo eles preferiam ser espancados. 
Alguns ainda apresentavam marcas consistentes com suas alegações, principalmente hematomas na cabeça/ rosto, nos ombros e nas costas, 
bem como lesões mais graves, tais como feridas abertas (ver anexo). Alguns informaram ter sido ameaçados recentemente por alguns dos 
monitores do turno noturno com uma arma. De acordo com a informação recebida, alguns dos adolescentes haviam passado até dois meses 
nas celas de castigo, onde teriam ficado trancados 24 horas por dia. Eles tinham de dividir um colchão com um ou dois outros internos. 


D. Estado de Minas Gerais 
1. Delegacias de polícia 


65. Em 3 de setembro, o Relator Especial visitou a carceragem da delegacia de polícia encarregada de casos de furtos e roubos em Belo 
Horizonte, na qual 280 pessoas estavam detidas em 21 celas naquela data. Foi informado que eles eram mantidos 24 horas por dia nas celas, 
exceto uma vez por mês, quando — após serem obrigados a se despir e forçados a manter suas bocas bem abertas até chegarem ao pátio — 
eram levados para um banho de sol, enquanto suas celas eram revistadas e lavadas com água, o que deixava todos os artigos de uso 
pessoal, particularmente os cobertores, completamente molhados. De acordo com a informação recebida, as celas eram revistadas em outras 
ocasiões também, até duas vezes por semana. O delegado explicou ao Relator Especial que isso era considerado necessário diante do grande 
número de tentativas de fuga e incidentes violentos que ocorriam nessa carceragem policial. A cada quinzena, os detentos teriam permissão 
para receber visitas durante uma hora. Porém, somente seus pais teriam autorização para visitá-los. Não havia colchões nas celas e os 
detentos, assim, estavam dormindo no piso de concreto, com cobertores sujos que, segundo informado pelos detentos, eles não eram 
autorizados a lavar. No fundo de cada cela, um buraco usado tanto como sanitário quanto banheiro era separado da parte principal da cela por 
lençóis colocados pelos próprios detentos para assegurar alguma privacidade. Foi informado que somente água fria corria da torneira muito 
básica usada para o banho. O delegado foi o primeiro a se queixar das condições de detenção um tanto precárias e lamentou que recursos 
materiais e humanos tinham de ser usados para a carceragem, em vez de para a atividade de investigação criminal, principal função da polícia 
civil. 


66. Em uma cela que media aproximadamente 20 metros quadrados, estavam detidas até 18 pessoas. Os detentos, em sua maioria, já haviam 
sido sentenciados. Eles explicaram ao Relator Especial que, para serem transferidos para uma penitenciária, onde as condições de detenção 
eram consideradas melhores, era necessário pagar uma certa quantia de dinheiro ao chefe da carceragem policial. O delegado disse que o 
Superintendente da Organização Penitenciária era responsável pelas transferências, que, entretanto, são efetuadas com base em suas 
recomendações como chefe da delegacia. Um grande número dos detentos pareceu ao Relator Especial estar carente de atendimento médico 
urgente e seus casos foram encaminhados à atenção do delegado, que disse que imediatamente seriam tomadas as medidas necessárias. 
Por fim, é preciso observar que os detentos, em sua maioria, informaram haver sido espancados quando da prisão e/ou durante o 
interrogatório (ver anexo). 


67. Em 4 de setembro, o Relator Especial visitou a Delegacia de Polícia de furtos e roubos de veículos (DETRAN). Quarenta e dois detentos 
encontravam-se detidos em 5 celas. O delegado reconheceu que eram precárias as condições em que eles estavam detidos. Em particular, ele 


informou que eles não podiam ter permissão para sair de suas celas devido à falta de um pátio nessa delegacia de polícia. Até 9 pessoas 
encontravam-se detidas em uma cela de aproximadamente 12 metros quadrados e estavam dormindo no piso de concreto descoberto. Um 
buraco era usado tanto como sanitário quanto banheiro e era separado da parte principal da cela por plásticos colocados pelos detentos. O 
delegado disse que 30% das pessoas mantidas ali já haviam sido sentenciados. O Relator Especial observa que muitos dos detentos se 
recusaram a falar por medo de represálias, enquanto alguns fizeram alegações de espancamentos durante o interrogatório com o propósito de 
extrair-lhes confissões. 


68. No mesmo dia, o Relator Especial visitou a carceragem feminina da principal delegacia de polícia de Belo Horizonte, o Departamento de 
Investigação. Acredita-se que essa seja a única carceragem policial feminina da cidade. Na ocasião, 104 mulheres encontravam-se detidas em 
8 celas limpas. As detentas, em sua maioria, já haviam sido sentenciadas e expressaram a esperança de em breve serem transferidas para 
uma penitenciária. Algumas se queixaram de tortura, inclusive violência sexual, à qual teriam sido submetidas quando da prisão ou durante o 
interrogatório inicial (ver anexo), e a maioria delas reconheceu ser bem tratada pela equipe de policiais, inclusive policiais do sexo masculino 
às vezes encarregados da carceragem. A maioria das queixas referia-se à lentidão do processo judicial. 


2. Uma penitenciária 


69. Em 3 de setembro, o Relator Especial visitou a Penitenciária Nelson Hungria, que lhe pareceu uma penitenciária relativamente moderna, 
composta de 12 pavilhões nos quais os presos eram mantidos em celas individuais de 6 metros quadrados. Cada cela continha um chuveiro e 
um vaso sanitário. As celas estavam limpas e continham um colchão e artigos pessoais, tais como televisores e aquecedor de água. A 
capacidade oficial é para 721 presos, mas apenas 701 presos estariam mantidos na penitenciária naquela data. Foi informado que todos os 
presos trabalhavam durante o dia, à exceção de 5 detentos, que teriam se recusado. Esse foi o único estabelecimento prisional no qual os 
detentos não se queixaram da qualidade da comida. O encarregado da prisão naquela data, o Diretor de Reeducação e Ressocialização, 
explicou ao Relator Especial que uma ala hospitalar havia sido construída, porém nunca havia sido aberta por falta de pessoal médico. Um 
médico e uma enfermeira voluntária eram os únicos profissionais disponíveis para realizar o exame inicial e recomendar transferências para 
hospitais, quando necessário. 


70. O Diretor de Reeducação e Ressocialização explicou ao Relator Especial que todas as queixas de maus tratos expressas pelos detentos 
são objeto de uma sindicância interna determinada pelo Diretor Geral de Nelson Hungria para um de seus subdiretores, ou seja, de 
reeducação e ressocialização, de segurança ou de associação e segurança. Ele explicou ainda que, quando se fazia necessário um laudo 
médico, a suposta vítima tinha, primeiramente, de ser levada a uma delegacia de polícia, onde era preciso preencher um formulário antes de 
qualquer detento poder ser levado ao Instituto Médico Legal. Ele informou que, ao longo dos últimos cinco anos e seis meses, 47 agentes 
penitenciários haviam estado sob investigação interna. Apenas dez deles haviam sido considerados culpados e demitidos pelo 
Superintendente da Organização Penitenciária. Não foi oferecida qualquer informação sobre a instauração de processo penal contra esses 
agentes. 


71. Um décimo terceiro pavilhão era utilizado como Centro de Observação Criminológica (COC), onde os presos recentes seriam levados 
inicialmente para permanência por um período de observação de 30 dias, durante o qual eles passariam por vários exames psicológicos, 
médicos e sociológicos. Também foi explicado ao Relator Especial que, durante esse período, o Diretor Geral da penitenciária se reúne com 
cada preso individualmente para explicar-lhes as regras disciplinares internas. Os presos detidos naquela data no COC informaram que eles 
ainda não haviam sido examinados por qualquer pessoa, ao passo que alguns disseram já terem passado mais do que uma quinzena naquele 
pavilhão. Eles esperavam ser transferidos para um pavilhão normal assim que houvesse liberação de celas. Alguns dos presos mantidos no 
COC queixaram-se de haver sido gravemente espancados no corredor desse pavilhão na noite de sua chegada. Eles teriam sido obrigados a 
se encostar contra a parede e teriam sido chutados e espancados nas costelas e nas costas com pedaços de madeira e enxadas por cerca de 
quinze minutos. Foi informado que isso teria acontecido durante algumas noites. Segundo a informação recebida, eles também foram 
ameaçados de ser enterrados em um cemitério clandestino. Os detentos acreditavam que apenas uma equipe de agentes penitenciários 
noturnos era responsável por esses espancamentos. 


72. Ao final da visita, o Relator Especial se reuniu com alguns agentes penitenciários. Embora eles tenham reconhecido que não havia 
compromisso por parte de todos eles, eles se queixaram da falta de treinamento e da carga de trabalho a que eram submetidos devido à 
escassez de pessoal. Foi informado que dois terços do pessoal penitenciário eram contratados em regime temporário (contratos 
administrativos) e não recebiam qualquer treinamento em absoluto. No que se refere aos turnos de plantão, foi informado que eles 
trabalhavam 12 horas e descansavam as 24 horas seguintes. Por fim, os agentes penitenciários destacaram o alto nível de estresse a que 
eram expostos, o que reconhecidamente levava a um certo nível de agressividade para com a população de detentos e a problemas 
psicológicos entre a maioria do pessoal penitenciário. 


E. Estado de Pernambuco 
1. Delegacias de Polícia 


73. Em 6 de setembro, o Relator Especial visitou a delegacia de polícia do 16º Distrito Policial de Ibura (Recife), onde não havia sequer um 
suspeito sendo interrogado ou detido, apesar de esse bairro ser considerado uma área de alta criminalidade. O delegado explicou que, mesmo 
em dias de semana, apenas duas ou três pessoas eram levadas àquela delegacia por dia. O delegado, no entanto, não pôde especificar o 
período de tempo médio durante o qual uma pessoa fica detida naquela delegacia de polícia. O Relator Especial observou as condições de 
trabalho deploráveis do pessoal policial. O teto de um dos escritórios estava caindo aos pedaços; os arquivos criminais estavam empilhados 
sobre mesas devido à falta de arquivos/fichários; o banheiro dos policiais era imundo e não dispunha de um mínimo de conforto. Em um dos 
escritórios, onde supostamente ocorriam os interrogatórios, o Relator Especial descobriu alguns cabos de madeira, bem como uma palmatória, 
um pedaço de madeira de aspecto semelhante ao de uma colher plana e grande, que teria sido usada no passado para espancar a palma das 
mãos e a sola dos pés dos escravos. O delegado informou que esses instrumentos não haviam sido usados por muito tempo. A palmatória e 
os cabos estavam, com efeito, cobertos de poeira. A carceragem era composta de duas celas, medindo aproximadamente três metros 
quadrados, muito sujas e com um forte mau cheiro e, em um canto, um buraco cheio de excrementos. Segundo a informação recebida 
posteriormente, o delegado foi afastado do cargo para se realizarem investigações referentes à palmatória e à falta de registros apropriados. 


O Relator Especial, então, visitou a Delegacia do 15º Distrito Policial de Cavaleiro (Recife), onde não havia sequer um suspeito detido naquela 
data. Uma vez mais, as condições de trabalho pareceram precárias ao Relator Especial. Um investigador chamou a atenção do Relator 
Especial para a falta de recursos materiais elementares, tais como papel, máquinas de escrever ou arquivos/fichários. Ele observou ainda que, 
não obstante o fato de serem muito comuns tiroteios na área sob a jurisdição dessa delegacia, os policiais não haviam recebido coletes à 
prova de bala. Para sua segurança, o investigador havia, portanto, decidido adquirir um colete à prova de balas com seu próprio dinheiro. Ele 
também destacou que, em uma área de criminalidade violenta, ele havia tido de adquirir sua própria arma e informou que não existia qualquer 
regra que exigisse que ele protocolasse um relatório quando a descarregava. A carceragem consistia de duas celas completamente escuras, 
medindo aproximadamente dois metros quadrados e, em um canto, um buraco usado como sanitário, localizado ao fim de um pequeno 
corredor sem luz. O delegado informou que ninguém havia ficado detido nessas celas por mais de três horas. Na sala dos investigadores, o 
Relator Especial descobriu algumas barras de ferro que, segundo as autoridades, seriam peças probatórias. O Relator Especial, no entanto, 
observou que essas peças não estavam etiquetadas como tais e, portanto, não acreditou que essa fosse uma explicação plausível. O Relator 
Especial confirmou a informação que ele havia obtido na delegacia de polícia anterior, isto é, que não existe qualquer livro de registro padrão 
no qual todas as informações relativas a um determinado caso são registradas, particularmente quando uma pessoa é levada à delegacia e 
solta ou transferida para outro estabelecimento. 


75. Por fim, o Relator Especial visitou o 1º Distrito Policial, encarregado de furtos e roubos, onde não havia sequer um suspeito sendo 
interrogado ou mantido naquela data. A carceragem consistia de duas celas grandes e completamente escuras. O delegado informou que as 
pessoas geralmente eram detidas por apenas algumas horas. Mais tarde, após o Relator Especial ter consultado o livro de registro, o 
delegado, no entanto, reconheceu que um grupo de pessoas recentemente havia ficado detido naquela delegacia de polícia por oito dias, 
antes de ter sido possível transferi-los em caráter de prisão provisória para uma penitenciária em outro estado. Nos fundos dessa delegacia de 
polícia havia doze celas grandes e completamente escuras, medindo aproximadamente 15 metros quadrados. Foi informado que elas já não 
vinham sendo usadas há muito tempo. A poeira e as teias de aranha pareciam confirmar essa afirmação. Para explicar a ausência de qualquer 
pessoa sob prisão policial, o delegado apresentou ao Relator Especial um livro de registro que indicava que apenas de dez a vinte e cinco 
pessoas eram presas por mês. Desde o começo de setembro, somente quatro pessoas haviam sido presas e, portanto, levadas até aquela 
delegacia de polícia. De acordo com o delegado, as pessoas mantidas naquela delegacia, em sua maioria, eram presas em virtude de um 
mandado judicial de prisão e acreditava-se que apenas 40% eram detidas após terem sido presas em flagrante delito. As organizações não- 
governamentais ficaram surpresas pelo fato de o Relator Especial não ter visto ninguém preso ou sendo interrogado durante sua visita a essas 
três delegacias de polícia, localizadas em bairros considerados de alta criminalidade. Segundo as ONGs, o fato de apenas um pequeno 
número de pessoas haver sido registrado como presas ou detidas nessas delegacias de polícia, conforme indicado nos livros de registro 
apresentados ao Relator Especial, poderia ser resultado da falta de um registro adequado das prisões e detenções efetuadas. 


2. Uma penitenciária 


76. Em 7 de setembro, o Relator Especial visitou a Penitenciária Aníbal Bruno, onde havia 2.971 detentos, enquanto a capacidade oficial dessa 
penitenciária, segundo as autoridades, era de 524. O problema da superlotação foi reconhecido como o problema mais difícil que a instituição 
tinha de enfrentar e enfatizou-se o fato de que, em quaisquer circunstâncias, o diretor dispunha de apenas quinze efetivos da polícia militar e 
oito agentes penitenciários com os quais assegurar a ordem e a segurança dessa penitenciária de grandes dimensões. Além disso, ele 
destacou que os policiais militares destacados para atuar na segurança das penitenciárias recebem apenas uma semana de treinamento, do 
qual as ONGs também participam. A situação de falta de pessoal também foi apresentada como explicação para o fato de que os presos 


tinham permissão para sair de suas celas por apenas algumas horas por dia. O diretor, no entanto, informou ao Relator Especial que desde 
sua nomeação em abril de 2000, não havia ocorrido qualquer rebelião. Várias medidas haviam sido tomadas para diminuir a tensão e manter a 
calma e a ordem entre a população carcerária, tais como permitir que as famílias passassem uma noite com seus parentes presos a cada 
quinzena. Foi informado que psicólogos, assistentes sociais, advogados, médicos e enfermeiros se faziam presentes regularmente na prisão e 
realizavam várias atividades com os presos, alguns dos quais também estavam trabalhando em pequenas unidades que haviam sido 
montadas em colaboração com o setor privado. No entanto, ao responder a uma pergunta levantada pelo Relator Especial, o diretor 
reconheceu que, durante a semana anterior, por exemplo, nenhum médico havia visitado a penitenciária. A única razão que ele pôde dar foi 
que havia uma falta de compromisso por parte de vários profissionais que trabalham com questões relativas à população carcerária. Ao final, o 
diretor informou que os presos estariam divididos segundo os crimes pelos quais haviam sido condenados. 


O Relator Especial procurou informações suplementares sobre as denúncias constantes de um recente relatório produzido pelo Conselho 
Comunitário após uma visita feita em 11 de julho, durante a qual dois detentos se queixaram de haver sido espancados e que, naquela data, 
apresentavam marcas consistentes com suas denúncias. Com relação às queixas de maus tratos aos detentos, o diretor informou, 
primeiramente, que as supostas vítimas são imediatamente encaminhadas a um Instituto Médico Legal para se obter um laudo médico. Com 
relação a esse caso em particular, o diretor explicou que havia sido enviada uma notificação ao Comandante do Batalhão ao qual pertenciam 
os dois policiais supostamente implicados no incidente. Foi informado que haviam sido marcadas audiências para se decidir se o corregedor 
da Secretaria de Justiça dirigiria a investigação interna, conforme havia sido sugerido pelo próprio diretor. Devido ao problema da falta de 
pessoal, os dois policiais suspeitos ainda estavam trabalhando no mesmo pavilhão onde eram mantidas as duas supostas vítimas. No entanto, 
o diretor informou que eles só eram usados como pessoal de apoio e não tinham mais qualquer contato direto com os presos. 


78. O Relator Especial visitou, primeiramente, as celas de castigo. Quinze detentos estavam presos em uma grande cela que continha apenas 
um colchão e poucos cobertores. Todos, exceto um, haviam recebido um castigo que durava de 20 a 30 dias. O Relator Especial observou que 
o livro de punição indicava que havia apenas 13 presos naquela cela. Embora um tenha sido levado à cela pouco minutos antes da visita do 
Relator Especial, um outro teria havia sido mantido naquela cela de castigo por dois dias. O diretor explicou que a decisão de castigar aquele 
detento que havia sido levado pelo Chefe de Segurança do pavilhão ainda não havia sido confirmada por ele. Nove outros presos, segundo o 
informado, estavam detidos em duas celas de castigo de isolamento especial, que continham camas, cobertores, colchões e outros produtos 
pessoais, tais como ventiladores. Eles informaram que suas esposas tinham permissão para visitá-los nessas celas e se queixaram da falta de 
intimidade nessas ocasiões. Eles estavam segregados dos demais supostamente porque eram considerados presos de alta periculosidade. De 
acordo com o diretor, qualquer decisão de punir um preso deve ser precedida por uma investigação, durante a qual o preso, no entanto, tem a 
oportunidade de se defender. Para a defesa, unicamente o preso encarregado da vigilância do pavilhão é ouvido. A maioria, senão todos os 
detentos entrevistados pelo Relator Especial nessas três celas de castigo nunca haviam sido interrogados e não sabiam em que estágio se 
encontrava o processo pelo qual haviam sido punidos. Eles também não sabiam a quantos dias haviam sido castigados. Foi informado que um 
deles teria passado mais de três meses em uma cela de castigo. Em sua maioria, os detentos se queixaram de haverem sido espancados 
antes de serem levados para a cela de castigo, em particular por policiais militares (ver anexo). Alguns informaram que haviam assinado um 
documento, expressando que eles haviam violado regras internas da penitenciária, por medo de serem espancados ou de serem mandados 
para a cela onde eram mantidos os membros da gangue (criminosa) inimiga. As ameaças dos agentes penitenciários de sujeitar um preso a 
violência por parte de outros presos, colocando-o em uma cela onde estão detidos os seus assim chamados inimigos, seria prática comum 
nessa penitenciária, segundo os relatos recebidos. Alguns dos presos acreditavam que essa violência havia resultado em mortes 
anteriormente. Segundo a informação recebida posteriormente pelo Relator Especial de ONGs fidedignas, alguns desses presos foram 
submetidos a represálias, inclusive espancamentos, quando o Relator Especial estava visitando outros pavilhões do estabelecimento (ver 
anexo). Esse incidente é objeto de acompanhamento direto junto ao Governo. 


79. O Relator Especial, em seguida, visitou a grande cela de triagem, que media aproximadamente 35 metros quadrados, na qual os detentos 
recém-transferidos para a penitenciária eram mantidos antes de serem divididos segundo os crimes pelos quais haviam sido condenados e 
antes de ser traçado seu retrato psicológico. Trinta e um detentos estavam presos naquela data na cela de triagem, que não tinha colchões 
nem cobertores. A maioria deles já havia passado três ou quatro dias ali. Eles acreditavam que permaneceriam naquela cela até que se 
chegasse a um total de 100 presos. O diretor informou que os detentos eram mantidos nesse pavilhão por oito dias, período durante o qual 
passavam por exames médicos, psicológicos e outros exames ditos técnicos. A maioria dos detentos, senão todos, mostraram-se temerosos 
de falar com o Relator Especial por causa das possíveis represálias. Foi alegado que, antes da visita do Relator àquela cela, os presos haviam 
sido ameaçados por alguns agentes penitenciários para que não falassem com o Relator Especial. Alguns, no entanto, disseram que eles 
haviam sido espancados quando de sua chegada em Aníbal Bruno e durante exames técnicos (ver anexo). Foi informado que esses exames 
eram humilhantes. 


F. Estado do Pará 


1. Uma delegacia de polícia 





80. Em 9 de setembro, o Relator Especial visitou a Delegacia de Polícia de Guama (Marabá). Os delegados de plantão chamaram sua atenção 
para as condições de trabalho. A título de exemplo, vale mencionar que eles trabalhavam em turnos de mais de 14 horas nos dias de semana 
e de 24 horas nos finais de semana. Foi informado que os recursos materiais e humanos eram escassos. Na sala de depósito e no sanitário, 
bem como no escritório do delegado, o Relator Especial descobriu vários cabos de madeira, inclusive tacos de sinuca, os quais, segundo 
informado, seriam peças probatórias de processos criminais. O Relator Especial, no entanto, observou que essas peças não estavam mantidas 
nas respectivas salas e não apresentavam qualquer etiqueta que o levasse a não considerar essa explicação implausível. Na carceragem, três 
pessoas estavam detidas naquela data, a saber, Fábio Tavares da Silva, Rilton de Silva Soares e Amadeu Almeida Pemental. Eles alegaram 
ter sido severamente espancados na noite de sua prisão e quando da chegada na delegacia de polícia; um deles ainda estava de cueca, sem 
suas roupas, uma vez que havia sido preso em sua casa no meio da noite e não havia sido autorizado a levar consigo suas roupas (ver 
anexo). 


2. Centros de detenção pré-julgamento 

81. No mesmo dia, o Relator Especial visitou o centro de detenção pré-Julgamento (Seccional Urbana) de São Braz, onde naquela data cerca 
de 80 pessoas estavam detidas em cinco celas em condições precárias. Embora localizadas em uma delegacia de polícia, as celas seriam 
vigiadas por agentes do sistema penitenciário, uma vez que se destinavam a detentos que aguardavam julgamento e, portanto, encontravam- 
se sob jurisdição da Secretaria Estadual de Justiça. Em cada cela, de aproximadamente 14 metros quadrados, havia 16 pessoas. Os detentos 
estavam dormindo no piso de concreto descoberto, uma vez que não havia sequer um colchão e apenas pouquíssimos cobertores a sua 
disposição. Foi informado que pertences pessoais — trazidos, por exemplo, por seus familiares — eram guardados pelos agentes penitenciários. 
Alguns detentos disseram que haviam tido de pagar os agentes penitenciários para finalmente poder receber artigos de uso pessoal, tais como 
creme dental ou sabonete, levados por suas famílias. 


82. De acordo com os testemunhos recebidos, eles nunca tinham permissão para sair de suas celas, exceto quando recebiam visitas de seu 
advogado ou de parentes. O Relator Especial observou que a pele da maioria dos detentos, com efeito, era muito pálida. O agente de plantão 
na carceragem confirmou que a infra-estrutura do lugar não permitia aos detentos a exposição direta à luz natural, apesar de haver um pátio 
pequeno e sujo com abertura para o céu. A comida fornecida uma vez por dia pelo sistema penitenciário pareceu não só precária mas até 
podre ao Relator Especial. Os detentos disseram que seus familiares normalmente tinham permissão para dar-lhes alimentos, porém sem 
poder vê-los. 


A maioria dos detentos nesse centro de detenção pré-julgamento não sabia em que estágio se encontrava o processo judicial contra suas 
pessoas. A maioria deles não havia tido uma audiência com um juiz desde sua prisão. Alguns estavam presos nesse centro de detenção por 
até 15 meses. De acordo com a informação recebida de detentos mantidos em diferentes celas, toda pessoa levada para essa cadeia fica, 
primeiramente, detida na cela de castigo, chamada "o forte", localizada na entrada da cadeia, e que media aproximadamente três metros 
quadrados. Quando o Relator Especial visitou "o forte", viu, em um canto, um buraco, usado como vaso sanitário, que estava cheio de 
excrementos. Foi alegado que até vinte pessoas podiam ficar detidas naquela cela por até dez dias. Alguns disseram ter sido mantidos 
naquela cela superlotada por até trinta dias. Foi relatado que os detentos usavam a água que saía do vaso sanitário como água de beber. 


84. Entre as pessoas entrevistadas pelo Relator Especial (ver anexo), três detentos disseram haver sido presos recentemente por policiais 


militares e espancados com uma palmatória e um posto policialNT. Naquela data, ainda eram visíveis marcas consistentes com a alegação dos 
detentos, tais como um hematoma de forma redonda na parte superior da perna esquerda de José Ricardo Vianna Gomez, hematomas na 
parte superior do braço esquerdo de Márcio Furtado Correia Paiva, uma cicatriz inflamada e inchada de um a dois centímetros de comprimento 
em sua cabeça, bem como marcas observadas na parte direita das costas, ombros e braço de Valdi Aleixo Barata. No mesmo dia, o Relator 
Especial encontrou uma palmatória com um buraco no meio, no postoNT da polícia militar de Terra Firme, na qual estava inscrito "Tiazinha, 
chega-te a mim" e "Agora me dão medo", o que era consistente com a descrição dada pelas pessoas supracitadas. 


85. Em 10 de setembro, o Relator Especial visitou o centro de detenção pré-julgamento (superintendência) de Marabá, localizado no mesmo 
prédio da Sede da Polícia. Naquela data, 74 pessoas estavam detidas em 14 celas divididas em torno a um grande pátio com abertura para o 
céu. Havia apenas alguns colchões em cada cela, sendo que a maioria dos detentos tinha de dormir em cobertores ou no piso de concreto 
descoberto. Os detentos se queixaram da qualidade da comida, que, como nos demais lugares visitados pelo Relator Especial, compunha-se 
de arroz e macarrão e pareceu ao Relator Especial ser de precária qualidade e muitas vezes podre. Eles relataram receber essa refeição uma 
vez por dia, para o almoço, e informaram receber café e pão para o café-da-manhã e o jantar. 


86. Foi informado que os detentos saíam de suas celas durante duas horas por dia. Porém, de acordo com os detentos, eles só saíam das 
celas dia sim, dia não, por duas horas. Muitos deles se queixaram de tortura e outras formas de maus tratos quando da prisão, tanto por 


policiais militares quanto civis, e durante o interrogatório (ver anexo), mas todos reconheceram que, desde a nomeação do novo diretor 
daquele centro de detenção pré-julgamento, a situação havia melhorado muito no que se refere a maus tratos. Foi relatado que os 
espancamentos por agentes penitenciários não ocorriam mais. Além disso, o diretor informou que uma pessoa detida sob sua 
responsabilidade somente podia ser levada de volta por um investigador policial mediante ordem judicial. 


O Relator Especial, em seguida, visitou a carceragem da Sede da Polícia. Quatro pessoas estavam sendo mantidas no pátio, enquanto um 
menor se encontrava detido em cada uma das duas celas. Embora o pátio estivesse limpo e fosse bem ventilado, o ar das duas celas tinha um 
mau cheiro muito forte e estava saturado. As duas celas eram absolutamente escuras e não tinham colchão. Os dois menores detidos ali 
haviam brigado na noite anterior. Um deles havia ferido o outro gravemente ao enfiar uma escova de dentes no pescoço e no estômago do 
outro, que havia recebido tratamento médico subsequentemente. No entanto, as ataduras estavam com secreção e acreditava-se que os 
analgésicos que lhe haviam sido dados pelo médico haviam sido guardados pelo policial civil que o havia acompanhado. Os dois menores 
haviam passado mais de três meses nessas celas escuras, onde, devido a problemas de saneamento, eles haviam tido de fazer suas 
necessidades fisiológicas em garrafas ou sacos plásticos durante os últimos 15 dias antes da visita do Relator Especial. 


De acordo com ONGs e alguns promotores públicos com que o Relator Especial se reuniu em Marabá, a violência policial é um grande 
problema na região e em outras áreas rurais remotas do país. Geograficamente distante do sistema judiciário, a polícia civil, segundo os 
relatos, assumiria funções tanto policiais quanto judiciais a um só tempo, sendo que os promotores públicos e juízes confiavam inteiramente 
nos inquéritos policiais, sem questionar as formas como são realizados. Com relação ao movimento agrário, foi relatado que tem sido muito 
violento o conflito entre proprietários de terra — que seriam, muitas vezes, funcionários da segurança pública e do Judiciário — e trabalhadores, 
inclusive envolvendo muitos casos de execuções extrajudiciais e tortura. Foi alegado que as forças policiais civis e militares atuavam como 
milícias privadas dos proprietários de terra. A resposta da capital, segundo informado, teria sido inadequada e as autoridades judiciais não 
teriam assumido suas responsabilidades normais. 


Il. PROTEÇÃO DE DETENTOS CONTRA A TORTURA 


89. As normas de processo e execução penal no Brasil são definidas, principalmente, na legislação federal, a saber, o Código Penal (Decreto- 
Lei No. 2.848, de 7 de dezembro de 1940), o Código de Processo Penal (Decreto-Lei No. 3.689, de 30 de outubro de 1941) e a Lei de 
Execução Penal — LEP (Decreto-Lei No. 7.210, de 11 de julho de 1984), aplicáveis em todo o território brasileiro. Os Estados exercem total 
responsabilidade pelas atividades operacionais relativas à polícia e aos estabelecimentos de detenção, bem como pela execução de 
sentenças judiciais. Especialistas em direito e ativistas pró-direitos humanos enfatizam que, apesar de a proteção conferida pela lei nacional a 
suspeitos de crimes e detentos ser avançada e abrangente, em muitos casos, as normas legais cabíveis não são aplicadas na prática. 


90. O Relator Especial observa que recebeu versões contraditórias ou inconsistentes no que se tange a várias disposições legais, 
principalmente com relação às referentes a prisão e detenção provisória (pré-julgamento), da parte de seus interlocutores oficiais, inclusive do 
Judiciário. Isso parece corroborar as alegações, tanto de detentos quanto de representantes da sociedade civil, que dão conta de que as 
garantias estabelecidas pela lei não são respeitadas na prática, pelo menos face ao fato de que elas não são conhecidas por todos aqueles a 
quem cabe implementá-las. Nesse particular, as ONGs e alguns funcionários, principalmente da Secretaria Estadual de Justiça do Rio de 
Janeiro, enfatizaram a necessidade de capacitação para policiais e agentes penitenciários, não só com relação a direitos humanos mas 
também com relação a técnicas de investigação e segurança. 


91. A polícia estadual se divide em duas forças policiais autônomas, a saber, a polícia civil e a militar, ambas sob o controle do Governador do 
Estado. A responsabilidade pela grande maioria das atividades criminais foi atribuída à polícia civil, a quem cabe "exercer as funções de polícia 
judicial e apurar crimes, exceto os militares". A polícia militar, uma força policial fardada definida como "força auxiliar do exército", é 
encarregada de realizar as funções de policiamento público, inclusive a segurança externa das penitenciárias e a preservação a ordem pública. 


A. Prisão 


92. A Constituição Federativa da República do Brasil de 5 de outubro de 1988 estabelece que "ninguém será preso senão em flagrante delito 
ou por ordem por escrito e fundamentada de autoridade judiciária competente (...)" e que "a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada." No caso de prisão em 
flagrante, a jurisprudência, de acordo com o informado, estabeleceu que um período de detenção de até 24 horas antes que seja expedido um 
mandado de prisão provisória por um juiz é um período razoável. É preciso observar que o Artigo 310 do Código de Processo Penal 
estabelece que o juiz ouvirá o promotor público sobre a prisão. De acordo com a informação recebida, na prática, os juízes e os promotores 
públicos são informados pela polícia sobre qualquer prisão mediante uma comunicação por escrito. Não existe qualquer disposição legal que 
assegure que uma pessoa presa seja vista ou por um juiz ou por um promotor público dentro das primeiras horas de sua prisão. O Relator 
Especial, no entanto, observa que muitos, inclusive promotores públicos, acreditavam que uma pessoa presa em flagrante deve ser levada 
para comparecer perante um juiz dentro de 24 horas de sua prisão. Também foi relatado que nos termos da atual lei, a menos que a prisão se 
faça em flagrante delito, um promotor público será informado de uma prisão somente 30 dias depois. A Constituição dispõe sobre o direito a 
habeas corpus quando uma pessoa "sofre ou corre o risco de sofrer violência ou coerção contra sua liberdade de movimento, devido a ações 
ilegais ou a abuso de poder." Qualquer pessoa tem locus standi para dar entrada em uma petição de habeas corpus em sua própria defesa ou 
em defesa de outrem. 


93. Uma vez que a polícia militar tem a competência constitucional de exercer o policiamento público, as prisões em flagrante geralmente são 
realizadas pela polícia militar, embora tenha sido relatado que a polícia civil, às vezes, também atua em tais ocasiões. Os policiais que efetuam 
a prisão são obrigados a levar o suspeito diretamente a um estabelecimento policial (delegacia), onde o caso é registrado. As delegacias são 
administradas pela polícia civil e chefiadas por um delegado, que, por lei, deve ser bacharel em Direito. A essa altura, a polícia militar não tem 
mais qualquer participação na investigação criminal correspondente. A Constituição estabelece que "o preso será informado de seus direitos 
(...), sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado". No entanto, parece não haver qualquer disposição legal específica 
referente ao período de tempo após o qual uma pessoa detida tem acesso a um advogado. 


94. Com relação à assistência jurídica, o Artigo 5 (LXXIV) da Constituição estabelece que "o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos." As ONGs e os advogados com que o Relator Especial se reuniu acreditam que 95% 
dos detentos se qualificam para tal assistência. À Defensoria Pública cabe proporcionar assistência jurídica a pessoas de recursos limitados, 
que seriam a grande maioria das pessoas presas. No entanto, em muitos estados, essas defensorias ainda não foram estabelecidas e foi 
informado que, praticamente em todos os lugares onde elas existem, há insuficiência de pessoal. Em decorrência disso, outros órgãos, tais 
como o Ministério Público do Estado de São Paulo, prestam serviços jurídicos a réus penais. Em outros casos, são nomeados advogados em 
caráter rotativo pro bono publico (advogados dativos). O Relator Especial também foi informado pelos Defensores Públicos do Rio de Janeiro 
que antigamente havia uma Defensoria Pública Especial (Núcleo de Defesa da Cidadania), que prestava assistência em delegacias de polícia 
a pessoas presas em flagrante. O serviço funcionava 24 horas por dia. Infelizmente, esse serviço teve de ser desativado porque não havia 
defensores públicos dispostos a trabalhar no serviço, dados os baixos salários e o fato de que, como promotores, eles receberiam um salário 
mais alto. Profissionais e ONGs também informaram que os defensores públicos raramente dedicam tempo adequado à representação de réus 
não-pagantes. Foi relatado que eles muitas vezes se reúnem com seus clientes na primeira, ou até mesmo segunda audiência e não 
necessariamente falam em defesa de seus clientes durante os julgamentos. 


95. Durante suas visitas a carceragens policiais, o Relator Especial constatou que a maioria dos suspeitos acreditava que suas famílias não 
haviam sido informadas de sua prisão e seu paradeiro e que, na prática, as pessoas presas muito raramente eram assistidas por um 
advogado. Ao contrário, foi relatado que, nos poucos casos em que um detento contava com um advogado particular, este havia sido impedido 
de ver seus clientes até que se concluísse o processo preliminar. Os advogados informaram que eles muitas vezes vêm seus clientes pela 
primeira vez quando da primeira audiência judicial. Segundo os defensores públicos com os quais o Relator Especial se reuniu no Rio de 
Janeiro, nos termos de um decreto aprovado em 1995, os delegados devem enviar uma carta à Defensoria Pública informando-a da prisão 
dentro de três a quatro dias a contar da data da prisão. De acordo com promotores do Núcleo Contra a Tortura do Distrito Federal (Brasília), 
97% dos suspeitos não são assistidos por um advogado durante a fase de investigação, enquanto na fase judicial, a maioria só é assistida por 
estudantes de direito. Foi informado que os estudantes não comparecem às delegacias de polícia e geralmente se reúnem com seus clientes 
pela primeira vez durante as primeiras audiências de instrução e que, portanto, não estão em condições de arrolar testemunhas. 


96. O Relator Especial, durante visitas a delegacias de polícia, observou que, na maioria dos casos, não se mantinha qualquer registro oficial 
da hora e do local da prisão, nem da identidade dos policiais que efetuam a prisão e da subsequente transferência de suspeitos para uma 
delegacia de polícia. A transferência para estabelecimentos médicos ou o traslado até o tribunal muitas vezes não eram registrados. Durante 
sua visita à delegacia do 16º Distrito Policial do Recife, o delegado informou ao Relator Especial, primeiramente, que não havia um livro de 
registro no qual fosse documentado esse tipo de informação. O Ccorregedor de Polícia que acompanhava o Relator Especial confirmou que 
essas informações devem ser documentadas em um livro de registro, porém informou que não havia um livro de registro padronizado. Além 
disso, ele informou ao Relator Especial que a Corregedoria havia proposto padronizar todos os livros de registro. Por fim, um livro de 
ocorrências foi apresentado ao Relator Especial. Dele constava o registro da data e da hora de prisão, porém não havia qualquer menção da 
data e da hora de soltura ou transferência para outro estabelecimento de detenção. Essa informação seria encontrada, segundo o relatado, no 
arquivo pessoal do suspeito. O Relator Especial observa que, no entanto, não foi encontrado registro da informação no arquivo pessoal da 
pessoa escolhida aleatoriamente no livro de ocorrências pelo Relator Especial. Essa ausência de registro dificulta a possibilidade de as 
autoridades refutarem as denúncias ouvidas com frequência, segundo as quais, durante essas transferências, os suspeitos são submetidos a 
tortura e a outras formas de maus tratos, inclusive ameaças com a propósito de se extraírem confissões ou como forma de intimidação a fim 
de impedir que eles se queixem de maus tratos sofridos anteriormente, seja a juízes, seja a médicos e peritos forenses. Essas transferências 
muitas vezes durariam mais tempo do que o efetivamente necessário, uma vez que os suspeitos muitas vezes são levados para áreas 
afastadas, onde são submetidos a maus tratos ou ameaças. Muitos dos detentos entrevistados pelo Relator Especial também relataram que, 


após a prisão, eles haviam sido levados de carro e conduzidos durante horas, supostamente no intuito de se permitir que a imprensa chegasse 
à delegacia de polícia e, assim, estivesse em condições de registrar e divulgar a prisão dos suspeitos de crimes. Os detentos se queixaram de 
que, nessas circunstâncias, eles haviam sido caracterizados como criminosos, em vez de suspeitos, tanto pela polícia quanto pela mídia. 
Alguns alegaram que haviam sido torturados ou de outro modo sujeitos a maus tratos e ameaçados pelos policiais que haviam efetuado a 
prisão, no intuito de fazê-los confessar, diante da mídia, os crimes pelos quais haviam sido presos. 


97. Não obstante as salvaguardas legais contra a prisão arbitrária, há informações que dão conta de que tanto a polícia civil quanto a militar 
rotineiramente efetuam prisões fora dessas limitações legais. As prisões em flagrante parecem ser amplamente utilizadas. Ao que parece, a 
julgar pelos testemunhos recebidos pelo Relator Especial, há uma tendência de se realizarem prisões posteriormente classificadas como "em 
flagrante", mesmo quando a pessoa não é efetivamente presa no ato propriamente dito, mas sim, com base em uma forte suspeita de sua 
participação em atividades criminais. Pessoas de descendência africana ou de grupos marginalizados parecem ser particularmente afetadas 
por esse fenômeno. Além disso, o Relator Especial recebeu várias denúncias segundo as quais provas incriminatórias, tais como armas ou 
entorpecentes, haviam sido posteriormente colocadas pela polícia em pessoas que teriam sido presas em flagrante. 


B. Investigações Penais 


O Brasil é um dos poucos países da América Latina a manter a instituição de uma investigação penal preliminar realizada unicamente pela 
polícia. A polícia civil realiza o inquérito policial, que pode ser instaurado mediante ordem por escrito expedida pela autoridade policial a pedido 
da vítima, ou mediante ordem expedida por um juiz ou pelo Ministério Público. Nos termos do Artigo 5 do Código de Processo Penal, devem 
ser instaurados inquéritos quando a polícia tiver sido informada de uma possível violação do Código Penal. O procurador pode requerer que a 
polícia realize investigações adicionais a qualquer momento. A decisão do procurador de processar ou não processar o caso fundamenta-se 
nos resultados da investigação policial. Devido ao sistema de trabalho rotativo (turno de 24 horas seguido por 48 horas de folga) e à 
consequente falta de continuidade, não há um único policial ou delegado responsável por toda a investigação policial, o que, segundo foi 
informado por ONGs e alguns promotores públicos, gera sérios problemas no que tange à qualidade da investigação. 


99. Esse sistema tem sido culpado não só pela má qualidade da investigação, mas também porque fomenta abusos por parte da polícia na 
realização das investigações. Em janeiro de 2000, a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo teria apresentado uma proposta 
ao Congresso com vistas a uma reforma constitucional que permitiria a eliminação da investigação policial preliminar e sua substituição por 
uma etapa de investigação encabeçada por um promotor e controlada por um tipo de juiz de investigação. Somente as confissões feitas 
perante o juiz de investigação seriam admissíveis e qualquer pessoa sujeita a prisão provisória teria de ser levada para comparecer perante tal 
juiz após o período de 24 horas. De acordo com informações recebidas pelo Relator Especial durante reuniões com representantes da 
sociedade civil, essa proposta, ainda que respaldada pelo Governo, tem encontrado forte resistência por parte da polícia. 


100. Durante sua visita a delegacias, o Relator Especial observou que parece haver uma prática policial de se usarem investigações de crimes 
hediondos, em vez de investigações de crimes ordinários igualmente aplicáveis, a fim de se impedir a concessão de fiança, muito embora a 
acusação formal subsequentemente emitida pelo juiz possa ser referente a um crime não tão grave. Muitas pessoas detidas disseram, por 
exemplo, haver sido investigadas por tráfico de entorpecentes (Artigo 12 do Código Penal), enquanto teriam sido presas com uma pequena 
quantidade ou na posse de uma substância relativamente não prejudicial, tais como poucas gramas de maconha, o que deveria ter resultado 
em uma investigação por posse de entorpecente (Artigo 16). De igual modo, parece haver uma tendência de se usarem acusações de roubo 
(Artigo 157), em vez de acusações de furto (Artigo 155). A primeira acarreta uma sentença mínima de mais de quatro anos, o que, 
consequentemente, significa que não pode ser concedida fiança até que se conclua o julgamento, ao passo que a segunda acarreta uma 
sentença de um a quatro anos e admite a concessão de fiança até que se conclua o julgamento. Muitos testemunhos dos detentos referiam-se 
a crimes de menor gravidade, que envolviam pequenas quantias e sem ameaça grave a pessoas ou propriedades. Ainda assim, a polícia, os 
promotores ou até os juízes teriam livremente qualificado um crime de furto como roubo, a fim de colocar criminosos de menor gravidade — 
que, em muitos países, não receberiam sequer uma sentença de prisão — em uma penitenciária por longos períodos de tempo. Além disso, foi 
alegado que a polícia frequentemente exerce coerção para obtenção de confissões de crimes mais graves, mesmo quando um suspeito se 
mostra disposto a confessar um crime de gravidade menor. A lei parece atuar como incentivo para que a polícia extraia confissões de um crime 
que possa ser mais grave do que o(s) crime(s) efetivamente cometido(s). Essa tendência também parece ser reforçada pelas constantes 
reivindicações da opinião pública e de políticos pela adoção de medidas mais rígidas contra suspeitos de crimes. Essa política não só resulta 
em um nível substancial de privação desnecessária da liberdade, mas também contribui para o problema da superlotação carcerária. Essa 
política parece ser respaldada por estatísticas apresentadas pela Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo: em 31 de 
outubro de 2000, 50% dos presos haviam sido condenados por roubo, ao passo que apenas 8,75 por furto. De igual modo, de acordo com o 
Governador do Estado de Minas Gerais, mais de 40% dos detentos daquele estado haviam sido sentenciados por tráfico de entorpecentes, 
enquanto ONGs e profissionais do direito destacaram que a maioria deles havia sido encontrada com uma pequena quantidade de 
entorpecentes (predominantemente maconha), que se acreditava ser para seu próprio consumo. 


101. Com relação a confissões, o Artigo 5 (LVI) da Constituição estabelece que "provas obtidas por meio ilícitos são inadmissíveis no 
processo". Quanto ao ônus da prova, o Artigo 156 do Código de Processo Penal afirma que "o ônus de provar uma denúncia cabe à pessoa 
que a fizer, porém o juiz poderá, durante a fase probatória ou antes de proferir a sentença, expedir uma ordem ex officio para o cumprimento 
de quaisquer ações que ele julgue apropriadas para se esclarecerem quaisquer dúvidas sobre uma questão relevante." 


102. De acordo com o Presidente do Supremo Tribunal Federal, no caso de denúncias de tortura feitas por um réu durante um julgamento, 
ocorre uma inversão do ônus da prova. O promotor público teria de provar que a confissão foi obtida por meios lícitos e o ônus da prova não 
caberia ao réu que tiver feito a denúncia. De acordo com os promotores públicos do Núcleo Contra a Tortura do Distrito Federal (Brasília), se 
um juiz ou promotor público for informado que uma confissão pode ter sido obtida por meios ilegais, ele deverá iniciar investigações, a serem 
realizadas por um promotor que não aquele inicialmente encarregado do caso. De acordo com sua interpretação, enquanto estiverem em 
andamento investigações para apurar a matéria, as confissões a ela referentes devem ser retiradas do processo. O Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça confirmou essa interpretação da lei. Ele afirmou que quando existe prova prima facie de que um réu fêz uma confissão sob 
tortura e se suas alegações forem consistentes com outras provas, tais como laudos médico-forenses, o julgamento deve ser suspenso pelo 
juiz e o promotor público deve requerer a abertura de uma investigação para apurar as denúncias de tortura. Se o juiz pretender proceder à 
instauração de processo contra o suspeito, a confissão em questão, bem como outras provas obtidas por meio dessa confissão, não devem 
integrar o conjunto de provas do julgamento original. De acordo com o Presidente do STJ, se uma confissão for a única prova contra um réu, o 
juiz deve decidir que não há qualquer fundamento para condenar o suspeito. O Procurador Geral da República afirmou que o promotor 
encarregado da investigação criminal inicial poderá, às vezes, estar também encarregado da investigação relativa às alegações de que as 
confissões teriam sido obtidas ilicitamente. Ele admitiu que, muito embora possa haver um conflito de interesses, essa situação ocorre com 
frequência em lugares pequenos. 


C. Prisão Provisória (pré-julgamento) 





103. Há dois tipos de prisão provisória. 
1. Prisão preventiva 


104. Uma ordem de prisão preventiva pode ser expedida por um juiz a pedido oficial de uma autoridade policial ou de um promotor público 
quando satisfeitas as duas seguintes condições: (a) materialidade de um crime (indicação de que o crime de fato ocorreu) e (b) provas 
suficientes da autoria, bem como as seguintes condições alternativas: (a) proteção da ordem pública, (b) proteção da ordem econômica, (c) 
necessidade de obtenção de prova(s) ou (d) risco de evasão do suspeito. O Artigo 10 do Código de Processo Penal estabelece que o inquérito 
policial deve, então, ser concluído dentro de 10 dias a contar da prisão quando o suspeito estiver sob prisão preventiva ou detido após uma 
prisão em flagrante. 


2. Prisão temporária (também denominada prisão para investigação) 





105. A prisão temporária precisa ser decretada por um juiz a pedido oficial de uma autoridade policial ou de um promotor público dentro de um 
período de 24 horas a contar do recebimento do requerimento oficial. O juiz poderá, a seu próprio critério ou por solicitação do promotor 
público ou do advogado, determinar que um detento lhe seja apresentado, solicitar informações e esclarecimentos por parte da polícia e 
submetê-lo a um exame de corpo de delito. Após ter sido decretada uma prisão temporária, um mandado de prisão deve ser expedido e uma 
cópia entregue ao preso a título de notificação das acusações feitas contra ele (nota de culpa). O Relator Especial entende o termo "nota de 
culpa", conforme empregado tanto pelos detentos quanto pela sociedade civil, se referia, na maioria dos casos, a uma confissão, e não à 
notificação de acusações, como prevê a lei. O Relator Especial, portanto, reteve esse termo empregado por seus interlocutores, 
particularmente no que se refere às entrevistas dos detentos (ver anexo). 


"A prisão temporária aplicar-se-á quando: (a) for indispensável às investigações policiais; (b) o réu não tiver uma residência fixa ou não 
oferecer os elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade e (c) houver razões fundadas, em conformidade com qualquer prova 
admitida na legislação penal, de que o réu cometeu ou participou dos seguintes crimes: homicídios dolosos (Artigo 121 do Código Penal), 
sequestro ou encarceramento privado (Art. 148), roubo (Art. 157), extorsão (Art. 158), extorsão mediante sequestro (Art. 159), estupro (Art. 
213), atentado ao pudor (Art. 214), sequestro violento (Art. 219), epidemia resultante em morte (Art. 267), envenenamento de água potável ou 
produtos alimentícios ou substâncias médicas que resulte em morte (Art. 270), participação de quadrilhas ou de grupos criminosos (Art. 288), 
genocídio (Arts. 1 a 3 da Lei Nº. 2.899, de 21 de outubro de 1967), tráfico de entorpecentes (art. 12 da Lei Nº. 6.368, de 21 de outubro de 


1976) e crimes contra o sistema financeiro (Lei Nº. 7.492, de 26 de junho de 1986)". Há informação de que a jurisprudência e opinio juris 
estabeleceram que a prisão temporária pode ser decretada no caso dos crimes relacionados acima quando for cumprida uma das duas outras 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


importância das práticas comunicativas e dialogais. Nas palavras de Haberle 
(apud SARLET, 2005, p. 136): 


A educação para o respeito da dignidade humana 
constitui um destacado objetivo pedagógico do Estado 
constitucional: dignidade humana, para cada um, bem como 
pata o próximo, no sentido dos “outros” (como tolerância, 
solidariedade). 


O papel de uma educação pautada por estes critérios é a inclusão, 
e não a exclusão. 

Ademais, a educação para os direitos humanos depende de 
pesquisa. O desenvolvimento e valorização da pesquisa, com vistas ao 
desenvolvimento da consciência crítica e enraizadora, deve ser capaz de, 
acima de tudo: aprofundar a consciência sobre a importância dos direitos 
humanos e de sua universalização; provocar a abertura criativa de horizontes 
para a auto-compreensão; incentivar a reinvenção criativa permanente das 
próprias técnicas; habilitar à criticidade; desenvolver o reconhecimento 
histórico dos problemas sociais; incentivar o conhecimento multidisciplinar, 
interdisciplinar e transdisciplinar sobre a condição humana; habilitar a uma 
compreensão segundo a qual a conquista de direitos depende da luta pelos 
direitos; valorizar a sensibilidade em torno do que é humano; aprofundar 
a conscientização sobre questões de justiça social; recuperar a memória 
e a consciência de si no tempo e no espaço; habilitar para a ação e pata 
a interação conjunta e coordenada de esforços; desenvolver o indivíduo 
como um todo, como forma de humanização e de sensibilização; capacitar 
para o diálogo e a interação social construtiva, plural e democrática. 

Ponto finalizando, é possível alcançar uma síntese propositiva que, 
de certa forma, pode também funcionar como uma espécie de conjunto 
de indicadores. Esta síntese deve, necessariamente, externar as seguintes 
idéias: repensar o condicionamento da razão pela razão frenética, surgida 
como fruto contextual pós-moderno; propugnar a superação da razão 
instrumental, tornada objeto da organização curricular e da formação 
uni-centrada das antigas disciplinas monolíticas; postular a superação da 
clausura especializada que determina a autopoiese dos conhecimentos 
especializados e encerrados sobre si mesmos; incentivar o desenvolvimento 
de habilidades e competências interativas; estimular o desenvolvimento do 
agir comunicativo fundador da cidadania, na relação solidária entre escola 
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condições (a e b). O período máximo de prisão de um suspeito detido sob prisão temporária é de cinco dias, "prorrogável por igual período 
quando extrema e absolutamente necessário". 


107. Além disso, são estipulados diferentes prazos para prisão temporária com relação aos chamados crimes hediondos. O Artigo 5 (XLIII) da 
Constituição estabelece que os seguintes crimes são crimes hediondos: tortura, tráfico ilícito de entorpecentes, terrorismo e outros a serem 
definidos em lei. A Lei de Crimes Hediondos amplia a relação constitucional de modo a incluir os seguintes crimes: latrocínio, extorsão 
qualificada por subsequente morte da vítima, estupro e atentado violento ao pudor, propagação de doença epidêmica qualificada por morte 
subsequente e genocídio. A mesma disposição constitucional estabelece, adicionalmente, que a tais crimes não se aplicará anistia, indulto ou 
soltura provisória sob fiança. No caso de uma pessoa presa sob suspeita de haver perpetrado um crime hediondo, será decretada a prisão 
temporária por 30 dias, renovável por igual período se absolutamente necessário. 


3. A regra de 81 dias 


108. De acordo com a jurisprudência, no caso de prisão preventiva, os dez primeiros dias de prisão anteriores a uma acusação formal devem 
estar incluídos no período provisório (pré-julgamento) de 81 dias. Esse período é um construto jurisprudencial constituído, inter alia, pelos 
seguintes períodos: 10 dias para a polícia concluir o inquérito criminal; 5 dias para o promotor dar entrada em uma ação penal; três dias para o 
réu apresentar sua réplica; 20 dias para serem ouvidas as testemunhas de acusação e 20 dias para as testemunhas de defesa. No caso de 
prisão temporária, inclusive nos casos de crimes hediondos, o período de 81 dias começa a contar após o período inicial de prisão temporária 
(isto é, 5 mais 5 dias, ou, no caso de crimes hediondos, 30 mais 30 dias). 


Entretanto, em ambos os casos, isto é, se o suspeito tiver sido mantido inicialmente sob prisão preventiva ou temporária, parece não haver 
qualquer disposição legal que estabeleça que os suspeitos devem ser soltos ao final do período legal de prisão provisória se não houver sido 
emitida qualquer decisão judicial quanto ao mérito do caso. Ao contrário, foi informado que o Superior Tribunal de Justiça decidiu que o período 
de 81 dias não deve ser considerado estritamente e que o juiz pode aplicar o "princípio da razoabilidade" a fim de manter alguém preso caso 
ocorram certos atrasos justificados pelas dificuldades naturais de processos penais. O STJ declarou que "o construto jurisprudencial que 
definiu o limite de 81 dias para comprovação de culpa no caso em que o réu é preso deve aplicar-se com flexibilidade, de modo a levar em 
conta o princípio da razoabilidade. É admissível ultrapassar esse limite em circunstâncias adequadamente justificadas." Os promotores 
públicos chamaram a atenção do Relator Especial para o fato de que essa jurisprudência era, em potencial, extremamente perigosa, uma vez 
que ela não estabelece um limiar para a aplicação do "princípio da razoabilidade". As pessoas sob prisão preventiva qualificam-se para soltura 
provisória sob fiança. 


4. Estabelecimentos de prisão provisória (pré-julgamento) 





110. O Artigo 84 da LEP estabelece que os presos condenados sempre devem ser mantidos separados dos presos em caráter provisório. O 
Artigo 102 da LEP estabelece que os detentos sob prisão provisória devem ser mantidos em unidades prisionais pré-julgamento ou cadeias 
públicas. Cada comarca ou vara deve dispor de pelo menos uma instalação de prisão provisória a fim de preservar o interesse da 
administração da justiça penal e assegurar que os detentos sejam mantidos próximos de sua família ou comunidade. Entretanto, não fica claro 
se existe um limite de tempo para o período em que uma pessoa que tenha sido formalmente acusada pode ser mantida em uma delegacia de 
polícia antes de ser transferida para um estabelecimento de prisão provisória. Embora a lei pareça clara e estabeleça que uma pessoa pode 
ser mantida em uma carceragem policial por até 24 horas (isto é, o período dentro do qual um juiz deve emitir uma ordem de prisão provisória), 
a jurisprudência é relativamente contraditória. O Supremo Tribunal Federal, assim, teria decidido que "a prisão de uma pessoa acusada em 
uma delegacia de polícia não pode ultrapassar o período de tempo dos processos regulares", sem, no entanto, fazer referência ao período de 
24 horas sobre que dispõe a lei. De acordo com alguns dos interlocutores oficiais do Relator Especial, para os fins da lei, as delegacias de 
polícia são, com efeito, consideradas "cadeias públicas" e, portanto, os presos provisórios, ou seja, pessoas detidas seja com base em um 
mandado de prisão temporária ou preventiva, podem permanecer em celas policiais por mais de 24 horas. Eles destacaram, todavia, que era 
ilegal manter presos condenados em delegacias de polícia ou unidades prisionais pré-julgamento e manter presos provisórios em 
penitenciárias destinadas a presos condenados. De acordo com ONGs e promotores públicos, a prisão provisória em carceragens policiais 
deve ser considerada ilegal, uma vez que o Artigo 102 estabelece que os presos em caráter provisório devem ser detidos em instalações de 
prisão provisória específicas. Devido à falta de espaço em centros de prisão provisória, acredita-se que as autoridades policiais e judiciais 
foram "obrigadas" a ignorar a lei. Assim, vários tribunais estaduais decidiram que, nos casos em que não havia lugar adequado em uma 
instituição penitenciária, mesmo presos condenados — o que supostamente significa presos provisórios a fortiori - podem permanecer em celas 
policiais. Porém, o Superior Tribunal de Justiça teria decidido que um preso condenado não pode ser mantido em uma delegacia de polícia. 
Como a polícia civil é responsável pela investigação preliminar e as carceragens policiais estão sob a guarda de agentes da polícia civil, 
acredita-se que essa situação, por si só, facilita os abusos cometidos pelos investigadores policiais contra suspeitos, na tentativa de extraírem 
confissões ou informações relacionadas ao inquérito penal. Além disso, devido à situação de superlotação nas penitenciárias na maioria dos 
estados, os presos condenados muitas vezes são mantidos em delegacias e, portanto, são frequentemente misturados com os que aguardam 
julgamento, em violação do disposto na LEP. 


111. O Governador do Estado do Rio de Janeiro informou ao Relator Especial sobre sua intenção de criar "casas de custódia", sob a jurisdição 
da Secretaria de Justiça, para onde as pessoas encontradas em flagrante delito — que, quando da visita do Relator Especial, eram detidas em 
delegacias de polícia — seriam imediatamente levadas após a prisão. De acordo com esse novo procedimento, uma vez preso, um suspeito 
seria a uma delegacia legal, onde seria estabelecida sua identidade e se faria um interrogatório preliminar. O suspeito, no entanto, seria 
prontamente levado para uma "casa de custódia", onde investigadores peais teriam de questioná-lo suplementarmente. O Relator Especial 
acolheu com bons olhos essa intenção, ao mesmo tempo em que frisou a necessidade de se definir um limite de tempo para a polícia entregar 
o suspeito a uma instituição sob a jurisdição da Secretaria de Justiça. De acordo com o Secretário Estadual de Segurança Pública do Rio de 
Janeiro, seria difícil estabelecer tal limite de tempo, uma vez que isso dependerá do número de depoimentos de vítimas e testemunhas a 
serem registrados. 





D. Sentenças 


112. De acordo com o Artigo 33 do Código Penal, o regime fechado é obrigatório para sentenças de reclusão superiores a oito anos, que 
devem ser cumpridas em instalações de segurança máxima ou média. O regime semi-aberto pode ser concedido nos casos de sentenças de 
prisão entre quatro a oito anos, se a pessoa sentenciada não for reincidente, ao passo que o regime aberto pode ser concedido àqueles cuja 
sentença for inferior ou igual a quatro anos, se a pessoa sentenciada não for reincidente. No caso de a pessoa ser reincidente, a sentença 
deve ser cumprida em regime fechado. 


113. Os Artigos 43 e 44 do Código Penal dispõem sobre a aplicação de sentenças alternativas que têm caráter obrigatório. Isso significa que, 
se cumpridas as condições para a determinação de sentenças alternativas, o juiz é obrigado a determinar tal penalidade. As condições para a 
determinação de sentenças alternativas são as seguintes: a pena de reclusão não deve superior a quatro anos, o crime não foi intencional, ou 
foi cometido sem uso de violência ou grave ameaça de violência, e a pessoa a ser sentenciada não é reincidente em um crime intencional. A 
aplicação de sentenças alternativas também deve levar em consideração o histórico dos antecedentes comportamentais, conduta social, 
intensidade da culpa e as circunstâncias em que o crime foi cometido. As sentenças alternativas variam desde o pagamento de indenização a 
título de reparação ou multas, até prestação de serviço comunitário ou serviço a título beneficente ou a suspensão temporária de direitos. 


114. O fato de as sentenças alternativas serem aplicadas unicamente nos casos de sentenças não superiores a quatro anos, somado à 
tendência de a polícia procurar obter confissões que admitam a comissão de crimes mais graves do que aqueles de fato cometidos, contribui 
para o favorecimento de medidas privativas de liberdade. Foi informado que os juízes parecem ter a tendência de evitar a imposição de 
sentenças alternativas, mesmo no caso de réus primários. De acordo com ONGs, bem como alguns funcionários e promotores públicos com 
que o Relator Especial se reuniu, isso se deve, uma vez mais, à crescente pressão por parte da opinião pública, que exige sejam tomadas 
fortes medidas de combate à criminalidade e que tem pressionado para que os criminosos sejam mantidos na prisão. O Secretário de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo enfatizou que, em se tratando de combate à criminalidade, a cultura que prevalece no Judiciário 
não é uma cultura de direitos humanos, e fez referência ao dito popular brasileiro segundo o qual "bandido bom é bandido morto". 


115. Também existe um sistema de progressão de pena pelo qual os presos podem passar de um regime estrito para um menos estrito, 
contanto que estejam se comportando em conformidade com as regras disciplinares internas. Nesse particular, desempenha seu papel o juiz 
de execução penal, que é responsável pela progressão das penas, bem como pela remissão, unificação de sentenças e soltura sob liberdade 
condicional. Vale destacar que um terço de uma sentença de mais de oito anos precisa ser cumprido em um regime fechado antes de o preso 
poder se beneficiar do sistema de progressão. Uma queixa que o Relator Especial ouviu de vários presos foi que os prazos para a conversão 
de um sistema de detenção para outro geralmente passam sem que se tomem quaisquer medidas cabíveis. Além disso, de acordo com a 
Pastoral Carcerária de São Paulo, até 90% dos pedidos de progressão de pena são recusados, supostamente com base em uma curta 
entrevista com um psicólogo e em relatórios pré-estabelecidos. O Secretário Estadual de Justiça de Pernambuco esperava que a lei em breve 
seria emendada de modo a assegurar que os presos pudessem progredir do regime fechado para o semi-aberto com base no tempo de pena 
cumprido, com a possibilidade de os promotores públicos requererem que os juízes emitam um parecer nos casos em que houver razões para 
atrasar a progressão, por exemplo, por razões de segurança. Acredita-se que um projeto de lei nesse sentido tenha sido apresentado pelo 
Ministro da Justiça. 


116. Além disso, o Artigo 31 da LEP estabelece que todas as pessoas privadas de liberdade devem trabalhar de acordo com sua capacidade 
ou habilidade. Os presos, assim, devem obter uma redução de um dia de sua pena para cada três dias trabalhados. Na prática, nos 
estabelecimentos prisionais visitados pelo Relator Especial, as instalações não permitiam que todos os presos trabalhassem, quer por 
problemas relacionados a infra-estruturas insuficientes, quer por supostas razões de segurança, principalmente devido à situação de 


superlotação. Segundo estatísticas fornecidas pela Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, em 31 de outubro de 
2000, de uma população total de 57.048 presos, somente 61,33% estavam trabalhando. 


117. No caso de crimes hediondos, a sentença deve ser cumprida inteiramente em regime fechado. Entretanto, foram introduzidas mudanças 
pela Lei de Crimes Organizados e pela Lei da Tortura, estabelecendo que, para crimes cometidos por quadrilhas e organizações criminosas e 
no caso do crime de tortura, o regime fechado deve ser imposto somente como regime inicial, permitindo-se progressão posterior. Foi 
informado que atualmente há um debate sobre se essa disposição deve ser estendida a outros crimes hediondos. Algumas decisões do 
Supremo Tribunal teriam determinado a manutenção da imposição do regime fechado ao longo de toda a sentença para outros crimes 
hediondos, ao passo que outras decisões do mesmo tribunal teriam admitido que as mudanças ocasionadas pela Lei da Tortura se apliquem a 
todos os crimes hediondos. 


E. Reclusão dos presos condenados 





1. Estabelecimentos prisionais 





118. A LEP enumera as instituições penais nas quais as penas podem ser cumpridas. Os presos cujas penas têm de ser cumpridas em regime 
fechado serão mantidos em unidades prisionais ou penitenciárias. As penas em regime fechado devem ser cumpridas em celas individuais de 
pelo menos 6 metros quadrados. Entretanto, à exceção de uma unidade prisional visitada no Estado de Minas Gerais (Nelson Hungria), o 
Relator Especial constatou que, na prática, essa disposição era completamente desconsiderada. Os presos condenados cujas penas têm de 
ser cumpridas em "regime aberto" devem ser mantidos em uma "casa do albergado". Foi informado que, como um grande número de estados 
não estabeleceu as "casas do albergado", os tribunais determinaram que, nesses casos, deve ser decretada a soltura provisória condicional (o 
que também pode ser obtido mediante habeas corpus). As penas a serem cumpridas em "regime semi-aberto" devem ser cumpridas em 
colônias industriais ou agrícolas. Essas diferentes instituições penais podem ser acomodadas em um único complexo prisional. Entretanto, em 
conformidade com o Artigo 5 (XLVIII) da Constituição da República Federativa do Brasil, "a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 
de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado”. 


119. Durante sua visita, o Relator Especial observou que as carceragens policiais eram usadas tanto como lugares de prisão provisória de 
curto prazo, quanto como lugares de prisão para presos sentenciados, devido à situação de superlotação do sistema penitenciário. 
Representantes da sociedade civil nos estados de São Paulo e Minas Gerais enfatizaram que "a polícia tornou-se uma autoridade prisional de 
facto, suplementando ou praticamente substituindo o sistema prisional convencional". Conforme afirmado acima, essa situação também foi 
lamentada pelos agentes de polícia, que reconheceram não possuir o treinamento nem o pessoal necessários para assumirem funções tanto 
de polícia judicial quanto de agentes penitenciários. 


Na prática, as disposições relativas à separação dos presos de acordo com seu status legal (presos que aguardam julgamento/ presos 
condenados) ou a natureza do regime ao qual foram sentenciados (regime aberto/ semi-aberto/ fechado) frequentemente são 
desconsideradas. De acordo com ONGs, isso pode se dar, em grande medida, devido à divisão de atribuições entre as diferentes secretarias 
estaduais. Na maioria dos Estados, a Secretaria de Segurança Pública é responsável pelas carceragens policiais, ao passo que a Secretaria 
de Justiça ou de Administração Penitenciária (como no Estado de São Paulo), pelo sistema penitenciário. Os presos inicialmente são levados 
às carceragens policiais e geralmente só são transferidos para estabelecimentos penitenciários mediante autorização das autoridades 
penitenciárias. Acredita-se que estas sejam relutantes em autorizar tais transferências em um sistema penitenciário já superlotado e que, 
portanto, estaria exposto a um risco de rebeliões mais alto. É por isso que se acredita que as penitenciárias nunca são tão gravemente 
superlotados quanto as carceragens policiais, ainda que que estas últimas operem em nível de lotação cinco vezes mais alto do que sua 
capacidade. Ao mesmo tempo, a superlotação das carceragens policiais e os atrasos na transferência de presos para penitenciárias resulta na 
mistura rotineira daqueles que aguardam julgamento com aqueles que já foram condenados. 


121. As mulheres devem cumprir suas sentenças em estabelecimentos prisionais distintos e as pessoas com idade superior a 60 anos 
precisam ser acomodadas em uma instituição penal própria e adequada a sua situação pessoal. As instituições penais destinadas a mulheres 
deverão dispor de um berçário, onde as presas condenadas possam cuidar de seus filhos. As presas devem ser supervisionadas por agentes 
penitenciárias do sexo feminino, o que não se dava na unidade prisional feminina visitada pelo Relator Especial em São Paulo (Tatuapé). O 
Relator Especial, contudo, observa que não foram encontradas mulheres presas misturadas com presos do sexo masculino em nenhum dos 
estabelecimentos prisionais por ele visitados. 


2. Direitos dos presos 


122. Com relação a visitas, o Artigo 41(X) da LEP dispõe sobre o direito dos presos a visitas de seu "cônjuge, namorada, parentes e amigos 
em dias pré-estabelecidos". De acordo com a informação recebida, os visitantes às vezes não têm permissão de acesso a seus familiares, e 
são rotineiramente molestados e humilhados, inclusive com revistas de corpo despido, antes de entrarem em um centro de detenção. Foi 
alegado que as revistas raramente são efetuadas em conformidade com padrões de higiene apropriados e que incluem acocoramento e, às 
vezes, revistas íntimas. Mulheres idosas e menores de idade, segundo o relatado, seriam semelhantemente submetidas a tais revistas. Em um 
exemplo particularmente notável, acredita-se que as autoridades de Nelson Hungria (Minas Gerais) teriam tentado efetivamente barrar o 
acesso por parte da Pastoral Carcerária, ao decidirem que seus integrantes deviam passar por uma revista de corpo despido. Além disso, de 
acordo com presos sentenciados, mantidos em penitenciárias ou em carceragens policiais, somente os pais e às vezes as cônjuges e crianças 
até uma certa idade tinham permissão para visitá-los. Essa política foi justificada pelas autoridades encarregadas de tais estabelecimentos 
prisionais por razões de segurança e falta de infra-estrutura adequada. 


123. Com relação a alimentação e vestuário, o Artigo 41(I) da LEP dispõe sobre os direitos dos presos a alimentação e vestuário adequados. 
Entretanto, na maioria, senão em todos os estabelecimentos prisionais visitados pelo Relator Especial, os detentos queixaram-se da qualidade 
da comida, alegando que muitas vezes era podre. A comida, bem como o café servido na maioria dos estabelecimentos prisionais, com efeito 
pareceram ao Relator Especial ser de qualidade muito ruim. Os detentos queixaram-se do fato de os visitantes serem proibidos de lhes 
fornecer alimentos, exceto produtos tais como bolachas de água e sal. O Relator Especial observa, também, que os presos, em sua maioria, 
eram mantidos ou seminus ou sem roupas apropriadas e adequadas. 


124. Com relação a acesso a assistência médica, os presos têm o direito a tratamento médico, farmacêutico e dentário. Nos casos em que a 
penitenciária não dispuser de instalações adequadas para prestar a assistência médica necessária, a assistência será prestada em um outro 
local mediante autorização do diretor. A LEP estabelece, além disso, que os presos têm o direito de contratar os serviços de um médico 
conhecido do interno ou do paciente ambulatorial, por meio de seus familiares ou dependentes, a fim de lhe proporcionar orientação e 
acompanhar o tratamento. 


125. A grande maioria dos estabelecimentos de prisão provisória e penitenciárias visitados pelo Relator Especial caracterizavam-se por uma 
falta de recursos médicos, tanto no que se refere a quadro de pessoal qualificado quanto a medicamentos. Foi informado que teria sido negada 
assistência médica aos presos. Na Casa de Detenção de Carandiru (São Paulo), o Relator Especial observou com preocupação uma placa no 
quinto andar que afirmava que na enfermaria da penitenciária "não há medicamentos", que o médico ia uma vez por semana e que somente 
dez nomes de presos eram entregues ao médico para fins de tratamento. Foi relatado que o tratamento médico fora das unidades prisionais 
era providenciado de má vontade e raramente. A alegada indisponibilidade de veículos ou de efetivo da polícia militar para acompanhar o 
transporte até o hospital, a falta de planejamento ou de consultas e, em alguns casos, a indisposição dos médicos em tratar os presos, 
frequentemente levam à negação de um tratamento médico pronto e adequado. Com relação à situação encontrada em muitas das delegacias 
de polícia visitadas, que, na maioria das vezes, mantinham um número significativo de presos condenados, o Relator Especial recebeu 
denúncias de que os presos que necessitavam de tratamento médico urgente não eram transferidos para hospitais ou somente eram 
transferidos tardiamente para hospitais, apesar de que nenhuma dessas delegacias de polícia dispunha de qualquer instalação médica. Além 
disso, os presos alegaram ser ameaçados de espancamento quanto pedem atendimento médico. Em decorrência disso, doenças comuns que 
afetam um grande número de presos, tais como erupções cutâneas, resfriados, tonsilite e gripe, raramente eram tratadas, quando eram 
tratadas. Assim sendo, o Relator Especial encaminhou vários presos que evidentemente necessitavam com urgência de tratamento médico 
adequado aos consultórios dos encarregados. 





3. Disciplina interna 


126. Com relação às regras disciplinares internas, a LEP regulamenta a imposição de sanções disciplinares, que podem variar de advertência 
verbal e suspensão de visitas, até o isolamento dos presos em sua própria cela ou em outro lugar adequado nas penitenciárias que possuem 
celas coletivas. O isolamento deve ser imposto por um conselho disciplinar, não unicamente pelo diretor do estabelecimento, e deve ser 
comunicado ao juiz responsável pela execução penal. O isolamento e a suspensão ou restrição de direitos somente podem ser aplicados no 
caso de infrações graves, tais como incitação ou participação em um movimento com vistas à subversão da ordem ou da disciplina, tentativa 
de fuga, posse de arma ou provocação de um acidente de trabalho, e não devem ser superiores a 30 dias. Vale observar que o isolamento 
preventivo pode ser determinado por um período máximo de 10 dias, a bem da disciplina e com vistas à apuração dos fatos, sendo esses dias 
incluídos na contagem do período de punição disciplinar. Nenhuma medida disciplinar pode ser imposta sem uma disposição legal clara e 
prévia e sem um processo em que tenha sido assegurada a defesa do suspeito. Na aplicação de uma sanção disciplinar, é preciso levar em 
consideração o autor da transgressão, bem como a natureza, as circunstâncias e consequências da transgressão. As medidas disciplinares 
não podem colocar em risco a integridade física e moral do apenado. É proibido o uso de celas escuras e de punição coletiva. 


127. O Relator Especial constatou que, em muitos casos, os presos haviam sido transferidos para punição em celas de isolamento por 
infrações de menor gravidade, tais como terem sido encontrados em posse de um telefone celular ou por desrespeito aos agentes 
penitenciários, ou porque eram ameaçados por outros presos. Em alguns casos, eles haviam sido privados de seus pertences e de suas 


roupas. O limite de 30 dias nem sempre era respeitado, uma vez que alguns presos alegaram ter sido mantidos em celas de isolamento ou 
celas de punição por mais de dois meses. Na maioria dos casos, senão em todos, os presos encontrados em celas de punição declararam que 
haviam sido colocados ali por decisão do diretor do penitenciária ou do chefe de segurança. Eles não haviam sido ouvidos por nenhum outro 
órgão, tal como o conselho disciplinar mencionado acima. Portanto, eles não haviam podido dar sua interpretação dos fatos ou assegurar sua 
defesa. Muitos deles não sabiam por quanto tempo seriam mantidos em celas de isolamento ou punição. Essa situação foi particularmente 
flagrante no caso do complexo prisional de Aníbal Bruno (Estado de Pernambuco), onde o Relator Especial, que havia recebido a relação dos 
presos sob punição das autoridades prisionais, viu-se informando aos presos as razões de sua punição, bem como sua duração. Muitos 
detentos referiram-se a punição coletiva (ver acima e anexo). Em particular, foi alegado que as visitas teriam sido suspensas 
indiscriminadamente para todos os presos por ocorrências que envolviam apenas alguns deles. 


4. Monitoramento externo 


128. Com relação ao monitoramento externo das penitenciárias, a LEP identifica sete mecanismos responsáveis pela execução penal, seis dos 
quais têm funções de monitoramento prisional, a saber, o Conselho Nacional de Política Penal e Penitenciária, juízes de execução penal, 
promotores públicos, o Conselho Penitenciário (isto é, conselhos prisionais locais), o Departamento Penitenciário e o Conselho Comunitário. 
Em particular, é preciso observar que os juízes de execução penal, bem como os promotores públicos, devem inspecionar as penitenciárias 
com periodicidade mensal, a fim de verificar que as disposições da LEP estão sendo respeitadas. O Conselho Penitenciário, que deve ser 
integrado por profissionais e acadêmicos de direito penal nomeados pelos Governadores de Estado, têm uma obrigação semelhante e devem 
apresentar ao Conselho Nacional de Política Penal e Penitenciária um relatório sobre suas constatações durante o primeiro trimestre de cada 
ano. Por fim, em conformidade com a LEP, cada comarca ou vara deve estabelecer um Conselho Comunitário composto de pessoas de 
diferentes profissões e cuja atribuição consiste em "visitar, pelo menos uma vez por mês, estabelecimentos penais da área, entrevistar presos, 
apresentar relatórios mensais ao juiz de execução penal e ao Conselho Penitenciário, trabalhar pela aquisição de recursos materiais e 
humanos a fim de proporcionar maior assistência aos presos e a pessoas detidas, em cooperação com o diretor do estabelecimento." Vale 
observar que no estado de São Paulo, também existe uma Corregedoria Administrativa do Sistema Penitenciário, que pertence à Secretaria 
Estadual de Administração Penitenciária e é responsável pela inspeção dos estabelecimentos prisionais. Por fim, o Relator Especial observa o 
papel crucial desempenhado no monitoramento do respeito pelos direitos humanos pela Pastoral Carcerária, que tem um status semi-oficial e 
tem acesso a todos os lugares de detenção em todo o país. No entanto, foi lamentado o fato de que, em alguns lugares, a Pastoral Carcerária 
não dispunha de pessoal suficiente para realizar suas funções adequadamente, apesar da dedicação de seus membros. 


129. Não obstante todas essas disposições, foi relatado que, em muitos casos, as inspeções a estabelecimentos prisionais haviam sido 
impedidas pelas autoridades prisionais. De acordo com um promotor com que o Relator Especial se reuniu em Brasília, os promotores públicos 
não têm permissão para visitar delegacias de polícia ou penitenciárias. Membros dos Conselhos Comunitários teriam sido impedidos de entrar 
em penitenciárias e teriam sido molestados por autoridades prisionais indispostas a cooperar. No Estado de São Paulo, de acordo com o 
Decreto Nº. 17, de 29 de junho de 2000, as organizações não-governamentais que trabalham com direitos da infância precisam solicitar 
autorização do Presidente da FEBEM para entrar em suas unidades com antecedência de pelo menos cinco dias. 


130. Por fim, o Relator Especial registra a seguinte recomendação, feita pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, que 
reivindica que o Governo Federal condicione a liberação de recursos do Fundo Penitenciário e do Fundo Nacional de Segurança à observação 
de determinadas condições, inclusive o fim das revistas corporais dos visitantes, a garantia do direito a visitas conjugais, o respeito a certos 
padrões mínimos de detenção, a elaboração de um cronograma para a transferência de todos os presos sentenciados que se encontram 
detidos em estabelecimentos policiais, bem como a apresentação de um cronograma para garantir assistência legal a todos os presos. 


F. Menores infratores 


Nos casos de "atos infracionais" cometidos por adolescentes ou crianças, o Estatuto da Criança e do Adolescentes (ECA - Lei N.º 8.069, de 13 
julho de 1990) dispõe sobre medidas que variam desde admoestação, obrigação de reparar o dano causado, prestação de serviços 
comunitários, liberdade assistida, semiliberdade, até a internação em uma instituição educacional, ou medidas de assistência à família, ou 
outras definidas no Artigo 101 do ECA. O Artigo 122 do ECA estabelece que a internação só se aplica nos casos em que o ato infracional: tiver 
sido cometido "mediante grave ameaça ou violência a pessoa"; ou envolver "reiteração no cometimento de outras infrações graves"; envolver 
"descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta", em cujo caso a internação não poderá ser imposta por um 
período superior a três meses. O período máximo de internação não deve exceder a três anos, quando o adolescente deve ser liberado, em 
regime de semiliberdade ou de liberdade assistida. A manutenção da medida de internação deve ser reavaliada a cada seis meses. Aos vinte e 
um anos de idade, a liberação é compulsória. 


132. Nos termos do Artigo 106, "nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita 
e fundamentada da autoridade judiciária competente." A autoridade judiciária competente, os pais e qualquer outra pessoa indicada pelo 
menor suspeito deverão ser imediatamente comunicados da prisão e do lugar onde o menor se encontra recolhido. Em conformidade com o 
Artigo 108 do ECA, as crianças e os adolescentes, antes da sentença, podem ser internos provisoriamente por um período máximo de 
quarenta e cinco dias. Conforme o Artigo 141 (1) do ECA, os menores suspeitos devem ter acesso à Defensoria Pública, ao Ministério Público 
e ao Poder Judiciário, e deve ser prestada assistência legal gratuita a todos aqueles que dela necessitarem por meio do defensor público ou do 
advogado designado. 


133. De acordo com promotores públicos para crianças e adolescência de São Paulo, um menor preso é levado a uma delegacia de polícia 
para que sejam preenchidos os registros preliminares. Os menores não devem ser mantidos em uma delegacia de polícia por mais de 24 
horas, período durante o qual devem ter acesso a um advogado. Porém, uma vez que apenas poucos dispõem dos meios para pagar um 
advogado particular, os menores suspeitos, em geral, são assistidos por promotores estaduais, que, após ouvido o caso, podem solicitar 
investigações suplementares ou podem decidir arquivar as acusações por falta de provas. Somente no caso de transgressões graves é que 
um promotor pode encaminhar o processo a um juiz e solicitar custódia temporária. No estado de São Paulo, os menores detidos 
provisoriamente são levados à Unidade de Atendimento Inicial. De acordo com a informação recebida, a primeira audiência geralmente ocorre 
dentro de uma semana. Somente os menores sentenciados podem ser transferidos para uma unidade da FEBEM. Promotores públicos de São 
Paulo acreditam que a família só é informada da prisão em dois de cada três casos. 


134. De acordo com o Artigo 123 do ECA, os menores infratores devem ser acomodados em "entidade exclusiva" para adolescentes, 
obedecida "rigorosa separação" por critérios de idade, compleição física, temperamento e gravidade da infração. Além disso, entre os direitos 
garantidos pelo ECA, deve-se observar que eles devem ser internados em uma localidade próxima ao domicílio de seus pais, receber visitas, 
ao menos semanalmente, habitar em condições de higiene, realizar atividades de lazer e manter a posse de seus objetos pessoais. A 
detenção em regime de incomunicabilidade é absolutamente proibida. O Artigo 94 do ECA descreve as obrigações de entidades que realizam 
"programas de internação", tais como a de oferecer atendimento personalizado em pequenas pequenas, trabalhar em prol do restabelecimento 
e da preservação dos vínculos familiares, oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança, bem como os objetos necessários à higiene pessoal, assegurar vestuário e alimentação suficientes, oferecer atendimento médico, 
psicológico e dentário, propiciar escolarização e profissionalização, atividades culturais, esportivas e de lazer, bem como assistência religiosa, 
quando desejado. O Artigo 201 (VIII) do ECA estabelece que compete ao Ministério Público "zelar pelo efetivo direito aos direitos e garantias 
legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis". 


135. Durante sua visita a estabelecimentos de internação de menores infratores em São Paulo e no Rio de Janeiro (ver acima), o Relator 
Especial observou que os menores não estavam separados por idade, compleição física ou gravidade do crime pelo qual estavam 
provisoriamente recolhidos ou haviam sido sentenciados. Ao contrário, todos eram mantidos juntos, de modo indiscriminado, inclusive internos 
com distúrbios mentais. As ONGs, bem como promotores públicos para crianças e adolescentes de São Paulo, também enfatizaram a falta de 
assistência psicológica adequada e o fato de a estrutura arquitetônica dos estabelecimentos nos quais os menores se encontravam recolhidos 
não permitir atividades recreacionais ou educacionais. 


G. Procedimentos de Queixa 


136. De acordo com a informação recebida, queixas relativas a tortura e outras formas de maus tratos às vezes são feitas pelos réus, 
particularmente durante as primeiras audiências. Entretanto, o Relator Especial observa que muitos dos detentos que ele entrevistou indicaram 
que, devido à constante presença de funcionários encarregados da execução da lei nessas ocasiões, eles não ousavam se queixar do 
tratamento a que eram submetidos por medo de represálias, uma vez que eles geralmente eram levados de volta à mesma carceragem policial 
onde a tortura teria acontecido. Além disso, foi alegado que, na maioria dos casos, suas queixas permaneceriam sem resposta por parte dos 
juízes. O Relator Especial também observa que a crença de que queixas de tortura dirigidas ao sistema judiciário seriam em vão era 
generalizada entre a população de detentos. Os defensores públicos devem relatar tais alegações a uma delegacia de polícia e solicitar que se 
realize um exame forense. Uma sindicância administrativa, então, deve ser aberta pela corregedoria (ver abaixo), que passaria a ser 
responsável por informar o Ministério Público. ONGs e advogados de direitos humanos alegam que geralmente leva muito tempo até que a 
informação chegue ao Ministério Público e seja aberto um inquérito penal. Nesse particular, foi sugerido que uma maior interação entre 
defensores públicos e promotores públicos certamente ajudaria a tornar o processo mais célere. Na esfera estadual, há vários órgãos oficiais 
encarregados de supervisionar o comportamento policial. 


1. O Ministério Público 
137. O Ministério Público é responsável por supervisionar a instauração de processos de todos os réus. O Artigo 129 da Constituição 


estabelece que, inter alia, cabe ao Ministério Público instituir, com exclusividade, ações penais públicas "Il. zelar pelo efetivo respeito dos 
poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 


sua garantia; (...) VIl. exercer o controle externo da atividade policial [e] VIII. requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais". Deve-se observar que essas disposições têm sido 
interpretadas no sentido de que o Ministério Público tem o poder de proceder a investigações penais independentes, mesmo em casos nos 
quais não tenha sido instaurado um inquérito policial ou nos quais um inquérito policial ainda não tenha sido concluído ou tenha sido 
arquivado, e que ele pode indiciar funcionários encarregados da execução da lei envolvidos em atividades criminais, tais como tortura. O 
inquérito policial, portanto, não é um procedimento obrigatório em um caso em que um promotor possua indícios prima facie suficientes. Além 
disso, nenhuma disposição legal obsta a competência do Ministério Público de coletar indícios por outros meios que não um inquérito policial, 
tais como, por exemplo, um inquérito civil ou administrativo. De acordo com promotores com quem o Relator Especial se reuniu, essa 
interpretação está sujeita a uma das mais sérias batalhas institucionais atuais, uma vez que a polícia tem forte resistência a essa abordagem. 
Um projeto de lei sobre a polícia civil que visa dar mais poder aos promotores públicos em inquéritos policiais atualmente está em tramitação 
no Congresso. Nesse particular, o Presidente do STJ informou ao Relator Especial haver denunciado em público o fato de que políticos 
influenciados pela força policial estavam tentando comprometer os poderes dos promotores públicos de supervisionar o comportamento 
policial. 


138. As denúncias de tortura praticada por funcionários encarregados da execução da lei seriam, segundo o relatado, enviadas diretamente à 
corregedoria, à qual cabe abrir o inquérito correspondente. A essa altura, o Ministério Público geralmente é o único órgão em condições de 
iniciar qualquer outra investigação quando do recebimento do processo da parte da polícia. Alega-se que tais inquéritos realizados pela polícia 
são extremamente demorados, uma vez que os policiais são muito relutantes em investigar o comportamento de seus colegas. Também há 
informação de que é difícil para os promotores públicos investigar crimes cometidos em delegacias de polícia. Em 1995, por exemplo, vários 
promotores que pretendiam entrar em uma delegacia de polícia em Gama (Brasília) tiveram sua entrada barrada por policiais armados. De 
acordo com o Procurador Geral da República, o Ministério Público poderia instaurar um inquérito penal quando um inquérito administrativo 
paralelo é realizado pela corregedoria. Entretanto, ele reconheceu que seria difícil aos promotores apresentar provas adicionais, devido à 
escassez de meios disponíveis. Ele também lamentou o fato de que, devido à longa duração do inquérito administrativo, geralmente leva muito 
tempo até que um caso chegue à atenção do Ministério Público. Essa longa etapa inicial do processo também favoreceria a impunidade, uma 
vez que, em alguns casos, o crime já teria sido invalidado por prescrição quando o processo chegasse ao promotor público. 


139. Em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, uma divisão especial de direitos humanos foi criada no âmbito do Ministério Público para 
processar casos de violação de direitos humanos. Quando da visita do Relator Especial, essa divisão estava dotada de apenas um promotor 
de direitos humanos e havia recebido mais de 600 denúncias de maus tratos, lesão corporal e tortura, tendo processado cerca de 2.000 
policiais por violações de direitos humanos. Os promotores também visitaram vários estabelecimentos de detenção, inclusive carceragens 
policiais, sem aviso prévio. As autoridades foram culpadas pela sociedade civil por não fornecerem recursos suficientes para que os 
promotores públicos processassem casos de tortura. 


140. Os interlocutores da sociedade civil muitas vezes expressaram temor de que, pelo fato de ser nomeado pelos Governadores, o Chefe do 
Ministério Público pode nem sempre ser genuinamente independente do poder político. Além disso, em vários casos, foi chamada a atenção 
do Relator Especial para o fato de que o combate ao crime era, muitas vezes, a prioridade do Ministério Público. Apenas poucos recursos, 
tanto pessoais quanto financeiros, eram alocados às divisões de promotores públicos que se ocupam de direitos humanos. 


141. Por fim, a Procuradora Federal para Direitos dos Cidadãos informou ao Relator Especial que, muito embora sua Procuradoria tivesse o 
direito de investigar quaisquer denúncias de violação de direitos humanos por parte de agentes federais, estaduais ou municipais, inclusive 
mediante o recebimento de informações de quaisquer fontes, na prática, era muito difícil coletar informações e testemunhos sobre incidentes 
de tortura, devido, inter alia, à morosidade da justiça, ao medo de represálias, principalmente devido à falta de proteção imediata, duradoura e 
efetiva às vítimas, testemunhas e seus familiares, à insuficiência de pessoal qualificado, à existência de um sistema de justiça à parte para os 
militares e à dificuldade de obtenção de provas de peritos forenses, em particular por causa de sua vinculação de subordinação às autoridades 
de segurança pública. 


2. Corregedorias 


142. Os departamentos estaduais de polícia estabeleceram uma corregedoria, responsável pelas investigações administrativas iniciais e por 
casos de desvio de conduta policial. Normalmente, há duas corregedorias, uma para a polícia civil e uma para a polícia militar. Entretanto, no 
Estado de Pernambuco, havia uma corregedoria unificada para ambos serviços policiais (unificados sob a Secretaria Estadual de Defesa 
Social), chefiada por um ex-procurador, com a finalidade, de acordo com o Secretário Estadual de Defesa Social, de assegurar sua 
independência da polícia. Segundo a informação recebida dos corregedores, embora eles tenham o poder de propor a demissão de agentes 
policiais, somente o Governador pode decidir demiti-los. Entre outras formas de sanções disciplinares incluem-se, em particular, repreensões 
ou a proibição de os policiais trabalharem por um determinado número de dias. De acordo com a informação recebida pelo Relator Especial, 
uma das sanções administrativas comuns consiste em transferir o policial considerado culpado para uma outra delegacia, especialmente para 
uma delegacia localizada em uma área mais distante. Acredita-se que essa prática acentua a brutalidade policial nas áreas rurais e reforça a 
impunidade em regiões já distantes de um estreito monitoramento pelas ouvidorias e pela sociedade civil urbana mais atuante. Em janeiro de 
2000, a Secretaria Estadual de Segurança Pública de São Paulo teria apresentado ao Congresso uma proposta, respaldada pelo Fórum 
Nacional de Ouvidores Policiais, com vistas a uma reforma constitucional que criaria uma corregedoria unificada e autônoma, no intuito de 
assegurar um controle externo da polícia. 


3. Ouvidorias 


143. As ouvidorias policiais atualmente estão estabelecidas em alguns departamentos policiais estaduais como órgão de supervisão adicional 
destinado ao controle do comportamento policial. A primeira ouvidoria foi criada no estado de São Paulo, em 1995. Desde então, foram criadas 
ouvidorias nos estados do Pará, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, sob a jurisdição da Secretaria Estadual de Segurança 
Pública. 


144. O ouvidor do estado de São Paulo, que atua como ouvidor tanto para a polícia militar quanto para a civil, informou que, durante os quatro 
anos anteriores, sua ouvidoria havia recebido 764 denúncias de tortura, envolvendo cerca de 3.000 pessoas e principalmente relativas a 
conduta policial imprópria em delegacias de polícia e em centros de detenção provisória. Ele lamentou que apenas cinco investigações penais 
haviam sido instauradas nos termos da Lei da Tortura. Todas as denúncias de má conduta policial recebidas pela ouvidoria precisam, 
inicialmente, ser transmitidas à corregedoria, que decide se existem provas suficientes para se instaurar um inquérito administrativo. De acordo 
com o ouvidor, os casos que envolvem membros da polícia militar, principalmente os de postos elevados, são tratados com relutância pela 
corregedoria da polícia militar, uma vez que o próprio corregedor é subordinado à cadeia de comando militar. Ele também informou que os 
casos encaminhados à corregedoria da polícia civil muitas vezes não eram objeto de qualquer investigação. 


145. Por fim, o ouvidor informou que os maus tratos praticados pela polícia no interior gozam de praticamente absoluta impunidade. Para 
corrigir essa situação, ele havia proposto a descentralização das atividades de sua ouvidoria. Ele informou que dois decretos haviam sido 
aprovados nesse sentido, porém que ainda não haviam sido publicados quando da visita do Relator Especial e, portanto, não podiam ser 
implementados. Deve-se observar que, quando existem provas suficientes, as ouvidorias podem encaminhar um caso diretamente ao 
Ministério Público, mesmo se o caso tiver sido arquivado anteriormente pela polícia ou pela corregedoria. O ouvidor enfatizou que, se os 
promotores públicos pudessem acompanhar os casos desde o início do inquérito, em vez de dependerem de provas coletadas pela polícia, 
isso contribuiria, em grande medida, para o combate à impunidade. O ouvidor, bem como ONGs, alegaram que, muito embora os promotores 
públicos tenham o poder de realizar suas próprias investigações, eles raramente exercem esse poder e simplesmente dependem 
predominantemente de investigações policiais que nunca questionavam. 


146. Em Minas Gerais, foi informado que a criação, em 1998, da ouvidoria prisional e da ouvidoria da polícia civil levou a uma redução do 
número de queixas de tortura. Esse órgão consiste apenas do ouvidor de polícia, um assessor, uma secretária executiva e um estagiário. Uma 
vez que não há um assessor jurídico na equipe, acredita-se ser difícil para a ouvidoria adotar uma abordagem jurídica aos casos recebidos. Foi 
informado que o promotor de direitos humanos está cooperando com a ouvidoria. Também foi informado que os casos de queixas contra a 
polícia militar são enviados diretamente ao comando do pessoal militar. 


4. O Instituto Médico Legal (IML) 





147. As vítimas de tortura devem solicitar um formulário médico de um delegado a fim de serem examinadas em um Instituto Médico Legal. 
Esses institutos ficam sob a jurisdição da mesma Secretaria que a polícia, isto é, a Secretaria Estadual de Segurança Pública. De acordo com 
o Promotor Público do Estado de São Paulo, é obrigatório o exame forense das pessoas presas quando de prisão por mandado judicial, bem 
como quando houver vencido o prazo de prisão provisória. De acordo com ONGs e promotores, os delegados ou os policiais que acompanham 
uma vítima de tortura a um IML muitas vezes ditam ao médico legista o conteúdo de seu laudo. Além disso, muitos dos detentos com quem o 
Relator Especial se entrevistou informaram que, por medo de represálias, quando examinados em um IML eles não se queixavam dos maus 
tratos a que haviam sido submetidos. Eles muitas vezes se queixaram de terem sido levados ao IML por seus próprios torturadores e de terem 
sido intimidados e ameaçados durante o traslado. Muitos deles teriam inventado histórias para responder às perguntas dos médicos, de modo 
a não implicar quaisquer funcionários encarregados da execução da lei. Isso também aconteceria quando o incidente de tortura tivesse 
ocorrido em uma penitenciária, uma vez que, nesse caso, as vítimas são acompanhadas por policiais militares, que, em muitos estados, 
também participam da vigilância das penitenciárias. A Secretaria Estadual de Defesa Social de Pernambuco negou as alegações muitas vezes 
ouvidas pelo Relator Especial de que os funcionários encarregados da execução da lei geralmente estavam presentes na sala do IML em que 
ocorria o exame. Também foi alegado que os peritos forenses do IML apenas registram lesões externas e visíveis. Além disso, foi dito que 
laudos médicos elaborados por profissionais médicos independentes não teriam valor tanto probatório nos tribunais quanto um testemunho do 
IML. 


148. Embora não seja possível avaliar até que ponto as alegações acima revelam um problema generalizado, é evidente que o problema é 
suficientemente real com relação a um número significativo de funcionários do IML. Além disso, enquanto esses funcionários permanecerem 
sob a mesma autoridade governamental que a polícia, só poderão persistir dúvidas quanto à confiabilidade de suas constatações. 


H. Criminalização da Tortura 





149. Em 28 de setembro de 1989, o Brasil ratificou a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, de 1984, e, em 26 de maio de 2000, o País apresentou seu relatório de estado inicial, nos termos do Artigo 19 (ver Convenção 
Contra a Tortura/C/9/Ad. 16), cuja data de entrega havia sido em outubro de 1990. De acordo com esse relatório, o Artigo 5 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, datada de 5 de outubro de 1988, relaciona os direitos garantidos em tratados internacionais dos quais o Brasil 
é parte e que, portanto, receberam o status de direitos constitucionais diretamente aplicáveis. 


150. Com relação à proibição da tortura, esse artigo estabelece que "todas as pessoas são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: ... III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante." O 
Artigo 5 (XLIII) da Constituição estipula que, a exemplo de outros crimes hediondos, a prática da tortura é inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia e que os superiores, cúmplices e pessoas capazes de impedir tal crime, porém que não o fizerem, ainda que por omissão, devem 
ser responsabilizadas pelo crime. O Artigo 5 (XLVI alínea e) proíbe penas "cruéis" e o Artigo 5 (XLIX) estabelece que "é assegurado aos presos 
o respeito à integridade física e moral." De igual modo, o Artigo 40 da LEP estabelece que "todas as autoridades são obrigadas a respeitar a 
integridade física e mental dos apenados e de presos provisórios" e o Artigo 45 proíbe pena que coloque em risco "a integridade física e moral 
do condenado" (parágrafo 1), nem como punição coletiva (parágrafo 3) e o uso de celas escuras (parágrafo 2). Por fim, o Artigo 5 do ECA 
estipula que "nenhuma criança ou adolescente será submetido a qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade ou pressão, e qualquer violação de seus direitos fundamentais, seja por ato ou por omissão, será punida em conformidade com o 
disposto na lei." 





151. O crime de tortura foi definido há nove anos no Artigo 1 da Lei N.º 9.455, de 7 de abril de 1997 (doravante a Lei da Tortura) conforme 
especificado a seguir: 


"Artigo 1. Um crime de tortura define-se como: 


| — constranger uma pessoa mediante o uso de violência ou grave ameaça que resulte em sofrimento físico ou mental; com o propósito de 
obter informação, uma declaração ou confissão da vítima ou de terceiro; provocar ação ou omissão criminosa; devido a discriminação racial ou 
religiosa; 


Il — submeter uma pessoa sob a responsabilidade, poder ou autoridade de outrem a intenso sofrimento físico ou mental, mediante uso de 
violência ou ameaça grave, como modo de forçar uma punição pessoal ou como medida preventiva." 


Embora a tortura seja definida em termos semelhantes aos constantes do Artigo 1 da Convenção de 1984, a definição constante da lei 
brasileira não reflete inteiramente a definição de tortura internacionalmente acordada. A definição brasileira restringe os atos de tortura a 
"violência ou grave ameaça", ao passo que a definição da Convenção refere-se a "qualquer ato". Assim sendo, a definição brasileira não 
abrange atos que não são violentos per se, mas que, no entanto, podem impor "dor ou sofrimento intenso, seja físico ou mental". Também 
importa observar que, de acordo com a definição brasileira, o crime de tortura não se limita a atos cometidos por funcionários públicos. 
Entretanto, é estipulado que a pena é mais severa "se o crime for perpetrado: a) por um agente público (...)." 


152. Embora a lei estabeleça que uma pessoa deve ser sentenciada a um período de dois a oito anos de prisão se condenada de tortura, a 
sentença deve ser aumentada em até um terço no caso de agentes públicos. A mesma penalidade, isto é, de dois a oito anos de reclusão, 
aplica-se àqueles "que submetem uma pessoa presa ou sujeita a medidas de segurança a sofrimento físico ou mental, mediante a prática de 
uma ação não contemplada na lei ou não resultante de uma medida legal" (parágrafo 1). Nos termos do Artigo 1(2), a cumplicidade por 
omissão de uma pessoa que tenha "a responsabilidade de evitar ou investigar" tal conduta deve ser condenada a uma pena de um a quatro 
anos de prisão. O parágrafo 3 estipula que "se o crime resultar em lesões físicas graves ou extremamente graves, a penalidade consistirá de 
reclusão de quatro a dez anos; se resultar em morte, (...) de oito a dezesseis anos”. Por fim, o Artigo 2 torna a lei aplicável também ao crime de 
tortura não cometido em território brasileiro, contanto que a vítima seja cidadão brasileiro ou o agressor se encontre em uma área sob 
jurisdição brasileira (jurisdição universal). 


153. Antes da promulgação da Lei da Tortura, os casos de tortura haviam sido classificados exclusivamente como abuso de autoridade, ou, 
inter alia, como lesões corporais, nos termos do Artigo 129 do Código Penal; homicídio (nos casos em que resultasse em morte), nos termos 
do Artigo 121 do Código Penal; ameaça, nos termos do Artigo 147 do Código Penal, ou constrangimento ilegal, nos termos do Artigo 146 do 
Código Penal. De acordo com a informação recebida, particularmente de promotores públicos, as sentenças decretadas antes de a Lei da 
Tortura entrar em vigor variavam de dez dias a três meses. O número de casos nos quais os agentes públicos eram absolvidos ou demitidos 
sempre era consideravelmente mais alto do que os casos de condenação, e, dos casos de condenação, cerca de cinquenta por cento eram 
por abuso de autoridade ou lesão corporal. Quando os casos resultavam em uma condenação, os funcionários da execução da lei recorriam e 
raramente eram efetivamente punidos devido à expiração dos períodos de limitação de responsabilidade legal. De acordo com advogados e 
ONGs de direitos humanos, antes da Lei da Tortura, a prescrição também comprometia os esforços pela responsabilização penal de incidentes 
de tortura. A prescritibilidade do crime passa a contar a partir da comissão do crime até a data de condenação e sentenciamento. Se uma 
pessoa é condenada após expirado o prazo de prescrição, o juiz não pode impor uma sentença de prisão. Também é informado que essa 
possibilidade estimulava juízes corruptos a deliberadamente retardarem certos casos, de modo que pudessem ser arquivados. A fim de evitar 
o desperdício de recursos judiciais, os promotores muitas vezes arquivavam casos de lesão corporal, certos de que, mesmo se tivessem êxito 
em processar a parte responsável, a prescrição provavelmente interviria antes da condenação, eliminando, assim, a possibilidade de um 
período de reclusão. 


154. Segundo vários funcionários, inclusive integrantes da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, promotores públicos e o 
Corregedor de Polícia do Estado de Minas Gerais e ONGs, os casos de tortura ainda são muitas vezes classificados erroneamente por juízes 
como "lesão corporal" ou "abuso de autoridade". "Abuso de autoridade" e "lesão corporal" também seriam crimes mais comumente usados por 
juízes devido à sua definição mais precisa do que a de tortura. De acordo com promotores públicos que haviam trabalhado com casos de 
tortura, após ouvir depoimentos tanto da suposta vítima quanto dos oficiais encarregados da execução da lei, os juízes muitas vezes agem in 
dubio pro reo e aceitam as afirmações deste último no sentido de que eles "não haviam espancado um detento, mas apenas dado um tapa 
nele”. Os réus, então, confessariam culpa por uma acusação menos grave. De acordo com ONGs, muitos juízes consideram excessiva a pena 
aplicável pelo crime de tortura. Em decorrência disso, os promotores de direitos humanos de Minas Gerais relataram que, por exemplo, haviam 
sido registrados apenas dois casos de instauração de processo nos termos da Lei da Tortura naquele estado. Importa enfatizar que nenhuma 
pessoa jamais foi condenada por tortura nos termos da Lei da Tortura no Brasil. O fato de essa lei ser praticamente ignorada foi objeto de uma 
importante conferência realizada em setembro de 2000 no Supremo Tribunal de Justiça em Brasília, com o apoio da Secretaria de Estado de 
Direitos Humanos e do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. Estes teriam recomendado, inter alia, que o Governo Federal condicione a 
liberação de recursos aos departamentos de polícia nacionais a determinadas condições, tais como a criação de mecanismos destinados a 
assegurar que agentes policiais sujeitos a processos administrativos sejam suspensos de suas atribuições e a criação de corregedorias 
autônomas e independentes. 


O sistema judicial como um todo tem sido culpado por sua ineficiência, em particular por sua morosidade, falta de independência, corrupção e 
por problemas relacionados à falta de recursos e de pessoal qualificado, além da prática generalizada de impunidade para os poderosos. Há 
relatos de que juízes e advogados têm estado sujeitos a ameaças e intimidações. Apesar de seu poder previsto em lei, os juízes muitas vezes 
estariam sob pressão para não agirem ex-officio com relação, por exemplo, às condições de detenção. Um juiz penal de Brasília que havia 
começado a fechar delegacias de polícia teria sido substituído. Em março de 1999, foi nomeada uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
examinar as deficiências do Judiciário. 


156. Por fim, o Relator Especial observa que, com relação a crimes cometidos por policiais militares, o Código de Processo Penal Militar 
(Decreto-Lei No. 1002/69, de 21 outubro de 1969) estabelece que eles devem ser julgados pelo sistema de justiça militar. Pela Lei 9299/96, foi 
transferida para tribunais da Justiça Comum a jurisdição sobre casos de homicídio doloso contra um civil. Entretanto, o inquérito policial inicial 
continua nas mãos de investigadores policiais, bem como a classificação pela qual um crime é considerado "homicídio doloso" ou "homicídio 
culposo". Os crimes de lesão corporal, tortura e homicídio culposo, quando cometidos por policiais militares, continuam sendo da jurisdição 
exclusiva dos tribunais militares, compostos de quatro oficiais militares e um juiz civil. O crime de abuso de autoridade não existe no Código 
Penal Militar e, portanto, acusações dessa prática contra policiais militares podem ser formalizadas em tribunais da Justiça Comum. Os 
processos penais em tribunais militares, segundo relatos, levam muitos anos, uma vez que o sistema de justiça militar estaria sobrecarregado 
e ineficiente. Além disso, as ONGs observam um falta de disposição, por parte de policiais militares, em investigar seus colegas policiais. De 
acordo com a informação recebida, numa tentativa de se alcançar um solução amigável perante a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos nos casos de Roselândio Borges Serrano e Edson Damião Calixto, o Governo Federal encaminhou um projeto de lei ao Congresso 
para ampliar a transferência dos crimes cometidos por policiais militares para que sejam julgados por tribunais civis, de modo a incluir 
homicídio culposo, lesão corporal e outros crimes não incluídos no Código Penal, mas sobre que dispõe legislação específica, tais como 
tortura. 


Conclusões 


157. O Brasil é um vasto e complexo país sul-americano, que abrange 8.531.500 quilômetros quadrados, com uma população de 160 milhões 
de habitantes. A maioria dos assentamentos populacionais situam-se na parte leste do país, adjacentes ou próximos ao Oceano Atlântico. O 
interior é mais esparsamente povoado. A população é uma mistura de imigrantes portugueses e de outros países europeus, negros 
(predominantemente descendentes da população escrava do período colonial), mulatos e indígenas. 


158. O Brasil é a décima maior economia do mundo, sendo que 17,4% de sua população vive abaixo da linha da pobreza. Trata-se de um país 
federativo, no qual fortes poderes são conferidos aos estados individuais. Embora a lei penal seja de âmbito federal, a administração da justiça 
no que concerne a crimes cometidos no nível estadual fica inteiramente no âmbito da autoridade dos estados, que são responsáveis pela 
organização e pela alocação de recursos do Poder Judiciário, do Ministério Público, da polícia e assim por diante. Além disso, os fortes centros 
de poder político-partidário no nível estadual podem limitar seriamente a influência do Governo Federal, principalmente em termos da 
composição do Congresso, que também é vulnerável à pressão por parte do aparelho de execução da lei, do qual ex-membros são 
proeminentes Senadores e Deputados. A influência de um período de governo militar, de 1964 a 1985, caracterizado por tortura, 
desaparecimentos forçosos e execuções extralegais, ainda paira sobre a atual administração democrática. Existe liberdade de associação 
política e de expressão, inclusive uma imprensa vigorosa e uma sociedade civil cada vez mais atuante. Porém, apesar da existência da Lei 
9.140, de 1995, que concedeu indenizações a título de reparação a famílias de algumas vítimas do regime militar, não houve uma plena 
responsabilização oficial pelos crimes cometidos por aquele regime. 


159. Conforme constatado pelo Relator Especial em vários países, existe uma inquietação pública generalizada acerca do nível de 
criminalidade comum, o que gera um senso de insegurança pública amplamente difundido que, por sua vez, resulta em demandas por uma 
reação oficial draconiana, às vezes sem restrição legal. Tem havido uma prática, por parte de alguns políticos e partidos políticos, de explorar 
esse medo para fins eleitorais. 


160. Entretanto, o Relator Especial tem a impressão de que as pessoas que atualmente ocupam o poder na esfera federal, bem como na 
esfera dos estados por ele visitados, estavam dispostos a adotar um discurso que afirmasse princípios do Estado de Direito e dos Direitos 
Humanos. Alguns, muitas vezes exibindo uma corajosa liderança política, claramente se mostraram comprometidos com o aperfeiçoamento 
dos aparelhos corruptos e violentos de aplicação da lei que haviam herdado de governos anteriores (ver parágrafo 61). Outros, no entanto, 
pareceram menos dispostos a traduzir a retórica em ação (ver parágrafo 52). 


161. Há muitos aspectos positivos da legislação brasileira. A Lei sobre Tortura de 1997 caracterizou a tortura como um crime grave, embora o 
tenha feito em termos que limitam a noção de tortura mental, em comparação à definição constante do Artigo 1 da Convenção das Nações 
Unidas Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Punições Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 1984. Após 24 horas de detenção em uma 
delegacia de polícia, isto é, uma vez expedido um mandado judicial de prisão temporária ou provisória, a pessoa deve ser transferida para um 
estabelecimento de prisão provisória (pré-julgamento) ou de custódia preventiva. A assistência jurídica gratuita deve estar disponível àqueles 
que não dispõem de assistência jurídica própria. Um testemunho obtido mediante tortura deve ser inadmissível contra as vítimas. Um serviço 
médico forense deverá poder detectar muitos casos de tortura. Várias categorias de pessoas devem ser separadas umas das outras (detentos 
que aguardam julgamento de presos condenados, por exemplo). As condições de detenção e de tratamento dos detentos devem ser humanas 
e, para menores infratores, devem, no mínimo, propiciar uma experiência educativa. O problema é que essas condições são amplamente 
ignoradas, somadas a um Judiciário muitas vezes complacente, que sustenta os desvios dos estados em relação a esses requisitos por várias 
razões, seja por indisponibilidade de recursos para se implementarem as obrigações, seja mediante a imposição, aos reclamantes, de um ônus 
insustentável para a comprovação de suas queixas. A Lei sobre Tortura é praticamente ignorada, sendo que os promotores e juízes preferem 
usar as noções tradicionais e inadequadas de abuso de autoridade e lesão corporal. O serviço médico forense, sob a autoridade da polícia, 
não possui independência para inspirar confiança em suas constatações. 


162. A assistência jurídica gratuita, principalmente no estágio inicial de privação de liberdade, é uma ilusão para a maioria dos 85% das 
pessoas que se encontram nessa condição e que necessitam de tal assistência. Isso se deve ao limitado número de defensores públicos. Além 
disso, em muitos estados, os defensores públicos (São Paulo é uma notável exceção) são tão mal remunerados em comparação com os 
promotores que seu nível de motivação, comprometimento e influência é muitíssimo deficiente, bem como sua capacitação e experiência. 
Vulneráveis, os suspeitos ficam à mercê da polícia, dos promotores e dos juízes, muitos dos quais com facilidade permitem que sejam feitas e 
sustentadas acusações com base em legislação que permite pouca margem para a soltura de transgressores, muitas vezes de menor 
gravidade, muitos dos quais foram coagidos a confessar haverem cometido crimes mais graves do que os que possivelmente tenham 
cometido, se é que cometeram algum crime. 


163. De modo semelhante, existe uma ampla gama de iniciativas e instituições positivas, destinadas a assegurar a execução da lei de modo 
lícito e a proteger aqueles que se encontram sob o poder das autoridades. Entre essas iniciativas e instituições incluem-se o acesso, pela 
Pastoral Prisional Católica, por conselhos comunitários, conselhos estaduais de direitos humanos, ouvidores policiais e prisionais e 
departamentos de corregedoria. Uma vez mais, o problema é a dependência de um trabalho predominantemente voluntário no que se refere 
aos três primeiros (em muitos lugares, os conselhos comunitários e os conselhos estaduais de direitos humanos não existem ou não 
funcionam) ou o fato de que carecem seriamente dos recursos (como no caso de algumas ouvidorias) e, às vezes, da independência genuína 
necessários para se realizar um trabalho efetivo (como no caso de algumas corregedorias). 


164. Os poderes exorbitantes dos delegados de polícia no que diz respeito à realização de investigações tornam a maioria das investigações 
externas excessivamente dependentes de sua boa vontade e cooperação. Além disso, o atual sistema policial dividido torna muito difícil o 
monitoramento externo da polícia militar, o órgão mais frequentemente responsável pelas prisões em flagrante delito. 


165. A capacitação e o profissionalismo da polícia e de outros quadros de pessoal responsáveis pela custódia de pessoas são, muitas vezes, 
inadequados. Alguns, a ponto de não existirem. Uma cultura de brutalidade, e muitas vezes corrupção, é generalizada. Os poucos suspeitos 
ricos, se privados de liberdade em absoluto ou até condenados, podem comprar tratamento e condições de detenção toleráveis ou, no mínimo, 
menos intoleráveis do que muitos que são pobres e geralmente negros ou mulatos ou, nas áreas rurais, indígenas. 


166. Surgiram relativamente poucas denúncias com relação ao nível federal ou o Distrito Federal. A tortura e maus tratos semelhantes são 
difundidos de modo generalizado e sistemático na maioria das localidades visitadas pelo Relator Especial no país e, conforme sugerem 
testemunhos indiretos apresentados por fontes fidedignas ao Relator Especial, na maioria das demais partes do País também. A prática da 
tortura pode ser encontrada em todas as fases de detenção: prisão, detenção preliminar, outras formas de prisão provisória, bem como em 
penitenciárias e instituições destinadas a menores infratores. Ela não acontece com todos ou em todos os lugares; acontece, principalmente, 
com os criminosos comuns, pobres e negros que se envolvem em crimes de menor gravidade ou na distribuição de drogas em pequena 
escala. E acontece nas delegacias de polícia e nas instituições prisionais pelas quais passam esses tipos de transgressores. Os propósitos 
variam desde a obtenção de informação e confissões até a lubrificação de sistemas de extorsão financeira. A consistência dos relatos 
recebidos, o fato de que a maioria dos detentos ainda apresentava marcas visíveis e consistentes com seus testemunhos, somados ao fato de 
o Relator Especial ter podido descobrir, em praticamente todas as delegacias de polícia visitadas, instrumentos de tortura conforme os 
descritos pelas supostas vítimas, tais como barras de ferro e cabos de madeira, tornam difícil uma refutação das muitas denúncias de tortura 
trazidas à sua atenção. Em duas ocasiões (ver parágrafos acima/ São Paulo e Pará), graças a informações fornecidas pelos próprios detentos, 
o Relator Especial pôde descobrir grandes cabos de madeira nos quais haviam sido inscritos - pelos funcionários encarregados da execução 
da lei - comentários lacônicos que não deixavam dúvida quanto a seu uso. 


167. Além disso, as condições de detenção em muitos lugares, conforme abertamente anunciado pelas próprias autoridades, são subumanas. 
As piores condições encontradas pelo Relator Especial tendiam a ser em celas de delegacias de polícia, onde as pessoas eram mantidas por 
mais tempo do que o período legalmente prescrito de 24 horas. O Relator Especial sente-se compelido a observar a intolerável agressão aos 
sentidos encontrada na maioria dos locais de detenção, principalmente nas carceragens policiais visitadas, agressão para a qual o Relator 
Especial não tem palavras para expressar. O problema não foi atenuado pelo fato de as autoridades muitas vezes estarem cientes e o 
haverem advertido das condições que descobriria. O Relator Especial só pôde concordar com a afirmação comum que ouviu daqueles que se 
encontravam amontoados do lado de dentro das grades, no sentido de que "eles nos tratam como animais e esperam que nos comportemos 
como seres humanos quando sairmos." 


168. O Brasil é uma sociedade aberta, que conta com uma imprensa vigorosa. As conclusões não serão surpresa para muitos no país que se 
preocupam em conhecer a realidade. As recomendações que se apresentam a seguir são predominantemente uma compilação da melhor 
prática a ser encontrada no próprio país, embora em escala por demais esporádica e isolada. Com efeito, muitas das recomendações abaixo 
meramente exigiriam que as autoridades obedecessem à lei brasileira vigente. 


À luz do exposto acima, o Relator Especial formulou as seguintes recomendações: 


1. Em primeiro lugar, as mais altas lideranças políticas federais e estaduais precisam declarar inequivocamente que não tolerarão a tortura ou 
outras formas de maus tratos por parte de funcionário públicos, principalmente as polícias militar e civil, pessoal penitenciário e pessoal de 
instituições destinadas a menores infratores. É preciso que os líderes políticos tomem medidas vigorosas para agregar credibilidade a tais 
declarações e deixar claro que a cultura de impunidade precisa acabar. Além de efetivar as recomendações que se apresentam a seguir, essas 
medidas deveriam incluir visitas sem aviso prévio por parte dos líderes políticos a delegacias de polícia, centros de detenção pré-julgamento e 
penitenciárias conhecidas pela prevalência desse tipo de tratamento. Em particular, deveriam ser pessoalmente responsabilizados os 
encarregados dos estabelecimentos de detenção quando forem perpetrados maus tratos. Tal responsabilidade deveria incluir - porém sem 
limitação - a prática prevalecente em algumas localidades segundo a qual a ocorrência de maus tratos durante o período de responsabilidade 
da autoridade encarregada afeta adversamente suas perspectivas de promoção e, com efeito, deveria implicar afastamento do cargo, sem que 
tal afastamento consista meramente em transferência para outra instituição. 


2. O abuso, por parte da polícia, do poder de prisão de qualquer suspeito sem ordem judicial em caso de flagrante delito deveria ser cessado 
imediatamente. 


3. As pessoas legitimamente presas em flagrante delito não deveriam ser mantidas em delegacias de polícia por um período além das 24 
horas necessárias para a obtenção de um mandado judicial de prisão provisória. A superlotação das cadeias de prisão provisória não pode 
servir de justificativa para se deixar os detentos nas mãos da polícia (onde, de qualquer modo, a condição de superlotação parece ser 
substancialmente mais grave do que até mesmo em algumas das unidades prisionais mais superlotadas). 


4. Os familiares próximos das pessoas detidas deveriam ser imediatamente informados da detenção de seus parentes e deveriam poder ter 
acesso a eles. Deveriam ser adotadas medidas no sentido de assegurar que os visitantes a carceragens policiais, centros de prisão provisória 
e penitenciárias sejam sujeitos a vistorias de segurança que respeitem sua dignidade. 


5. Qualquer pessoa presa deveria ser informada de seu direito contínuo de consultar-se em particular com um advogado a qualquer momento 
e de receber assessoramento legal independente e gratuito, nos casos em que a pessoa não possa pagar um advogado particular. Nenhum 
policial, em qualquer momento, poderá dissuadir uma pessoa detida de obter assessoramento jurídico. Uma declaração dos direitos dos 
detentos, tais como a Lei de Execução Penal (LEP), deveria estar prontamente disponível em todos os lugares de detenção para fins de 
consulta pelas pessoas detidas e pelo público em geral. 


6. Um registro de custódia separado deveria ser aberto para cada pessoa presa, indicando-se a hora e as razões da prisão, a identidade dos 
policiais que efetuaram a prisão, a hora e as razões de quaisquer transferências subsequentes, particularmente transferências para um tribunal 
ou para um Instituto Médico Legal, bem como informação sobre quando a pessoa foi solta ou transferida para um estabelecimento de prisão 
provisória. O registro ou uma cópia do registro deveria acompanhar a pessoa detida se ela fosse transferida para outra delegacia de polícia ou 
para um estabelecimento de prisão provisória. 


7. A ordem judicial de prisão provisória nunca deveria ser executada em uma delegacia de polícia. 


8. Nenhuma declaração ou confissão feita por uma pessoa privada da liberdade que não uma declaração ou confissão feita na presença de um 
juiz ou de um advogado deveria ter valor probatório para fins judiciais, salvo como prova contra as pessoas acusadas de haverem obtido a 
confissão por meios ilícitos. O Governo é convidado a considerar urgentemente a introdução da gravação em vídeo e em áudio das sessões 
realizadas em salas de interrogatório de delegacias de polícia. 


9. Nos casos em que as denúncias de tortura ou outras formas de maus tratos forem levantadas por um réu durante o julgamento, o ônus da 
prova deveria ser transferido para a promotoria, para que esta prove, além de um nível de dúvida razoável, que a confissão não foi obtida por 
meios ilícitos, inclusive tortura ou maus tratos semelhantes. 


10. As queixas de maus tratos, quer feitas à polícia ou a outro serviço, à corregedoria do serviço policial ou a seu ouvidor, ou a um promotor, 
deveriam ser investigadas com celeridade e diligência. Em particular, importa que o resultado não dependa unicamente de provas referentes 
ao caso individual; deveriam ser igualmente investigados os padrões de maus tratos. A menos que a denúncia seja manifestamente 
improcedente, as pessoas envolvidas deveriam ser suspensas de suas atribuições até que se estabeleça o resultado da investigação e de 
quaisquer processos judiciais ou disciplinares subsequentes. Nos casos em que ficar demonstrada uma denúncia específica ou um padrão de 
atos de tortura ou de maus tratos semelhantes, o pessoal envolvido deveria ser peremptoriamente demitido, inclusive os encarregados da 
instituição. Essa medida envolverá uma purgação radical de alguns serviços. Um primeiro passo nesse sentido poderia ser a purgação de 
torturadores conhecidos, remanescentes do período do governo militar. 


11. Todos os Estados deveriam implementar programas de proteção a testemunhas nos moldes estabelecidos pelo programa PROVITA para 
testemunhas de incidentes de violência por parte de funcionários públicos; tais programas deveriam ser plenamente ampliados de modo a 
incluir pessoas que têm antecedentes criminais. Nos casos em que os atuais presos se encontram em risco, eles deveriam ser transferidos 
para outro centro de detenção, onde deveriam ser tomadas medidas especiais com vistas à sua segurança. 


12. Os promotores deveriam formalizar acusações nos termos da Lei Contra a Tortura de 1997, com a frequência definida com base no 
alcance e na gravidade do problema, e deveriam requerer que os juízes apliquem as disposições legais que proíbem o uso de fiança em 
benefício dos acusados. Os Procuradores Gerais, com o apoio material das autoridades governamentais e outras autoridades estaduais 
competentes, deveriam destinar recursos suficientes, qualificados e comprometidos para a investigação penal de casos de tortura e maus 
tratos semelhantes, bem como para quaisquer processos em grau de recurso. Em princípio, os promotores em referência não deveriam ser os 
mesmos que os responsáveis pela instauração de processos penais ordinários. 


13. As investigações de crimes cometidos por policiais não deveriam estar sob a autoridade da própria polícia. Em princípio, um órgão 
independente, dotado de seus próprios recursos de investigação e de um mínimo de pessoal — o Ministério Público — deveria ter autoridade de 
controlar e dirigir a investigação, bem como acesso irrestrito às delegacias de polícia. 


14. Os níveis federal e estaduais deveriam considerar positivamente a proposta de criação da função de juiz investigador, cuja tarefa consistiria 
em salvaguardar os direitos das pessoas privadas de liberdade. 


15. Se não por qualquer outra razão que não a de pôr fim à superlotação crônica dos centros de detenção (um problema que a construção de 
mais estabelecimentos de detenção provavelmente não poderá resolver), faz-se imperativo um programa de conscientização no âmbito do 
Judiciário a fim de garantir que essa profissão, que se encontra no coração do Estado de Direito e da garantia dos Direitos Humanos, torne-se 
tão sensível à necessidade de proteger os direitos dos suspeitos e, com efeito, de presos condenados, quanto evidentemente o é a respeito da 
necessidade de reprimir a criminalidade. Em particular, o Judiciário deveria assumir alguma responsabilidade pelas condições e pelo 
tratamento a que ficam sujeitas as pessoas que o Judiciário ordena permaneçam sob detenção pré-julgamento ou sentenciadas ao cárcere. 
Em se tratando de crimes ordinários, o Judiciário, nos casos em que existirem acusações alternativas, também deveria ser relutante em: 
proceder a acusações que impeçam a concessão de fiança, excluir a possibilidade de sentenças alternativas, exigir custódia sob regime 
fechado, bem como em limitar a progressão de sentenças. 


16. Pela mesma razão, a Lei de Crimes Hediondos e outros diplomas legais aplicáveis deveriam ser emendados de modo a assegurar que 
períodos de detenção ou prisão, muitas vezes longos, não sejam passíveis de imposição por crimes relativamente menos graves. O crime de 
"desrespeito à autoridade" (desacatar a funcionário público no exercício da função) deveria ser abolido. 


17. Deveria haver um número suficiente de defensores públicos para garantir que haja assessoramento jurídico e proteção a todas as pessoas 
privadas de liberdade desde o momento de sua prisão. 


18. Instituições tais como conselhos comunitários, conselhos estaduais de direitos humanos e as ouvidorias policiais e prisionais deveriam ser 
mais amplamente utilizadas; essas instituições deveriam ser dotadas dos recursos que lhe são necessários. Em particular, cada estado deveria 
estabelecer conselhos comunitários plenamente dotados de recursos, que incluam representantes da sociedade civil, sobretudo organizações 
não-governamentais de direitos humanos, com acesso irrestrito a todos os estabelecimentos de detenção e o poder de coletar provas de 
irregularidades cometidas por funcionários. 


19. A polícia deveria ser unificada sob a autoridade e a justiça civis. Enquanto essa medida estiver pendente, o Congresso pode acelerar a 
apreciação do projeto de lei apresentado pelo Governo Federal que visa transferir para tribunais ordinários a jurisdição sobre crimes de 
homicídio, lesão corporal e outros crimes, inclusive o crime de tortura cometida pela polícia militar. 


20. As delegacias de polícia deveriam ser transformadas em instituições que ofereçam um serviço ao público. As delegacias legais 
implementadas em caráter pioneiro no estado do Rio de Janeiro são um modelo a ser seguido. 


21. Um profissional médico qualificado (um médico escolhido, quando possível) deveria estar disponível para examinar cada pessoa, quando 
de sua chegada ou saída, em um lugar de detenção. Os profissionais médicos também deveriam dispor dos medicamentos necessários para 
atender às necessidades médicas dos detentos e, caso não possam atender a suas necessidades, deveriam ter autoridade para determinar 
que os detentos sejam transferidos para um hospital, independentemente da autoridade que efetuou a detenção. O acesso ao profissional 
médico não deveria depender do pessoal da autoridade que efetua a detenção. Tais profissionais que trabalham em instituições de privação de 
liberdade não deveriam estar sob autoridade da instituição, nem da autoridade política por ela responsável. 


Os serviços médico-forenses deveriam estar sob a autoridade judicial ou outra autoridade independente, e não sob a mesma autoridade 
governamental que a polícia; nem deveriam exercer monopólio sobre as provas forenses especializadas para fins judiciais. 


23. A assustadora situação de superpopulação em alguns estabelecimentos de prisão provisória e instituições prisionais precisa acabar 
imediatamente; se necessário, mediante ação do Executivo, exercendo clemência, por exemplo, com relação a certas categorias de presos, 
tais como transgressores primários não-violentos ou suspeitos de transgressão. A lei que exige a separação entre categorias de presos 
deveria ser implementada. 


24. É preciso que haja uma presença de monitoramento permanente em toda instituição dessa natureza e em estabelecimentos de detenção 
de menores infratores, independentemente da autoridade responsável pela instituição. Em muitos lugares, essa presença exigiria proteção e 


segurança independentes. 


25. É preciso providenciar, urgentemente, capacitação básica e treinamento de reciclagem para a polícia, o pessoal de instituições de 
detenção, funcionários do Ministério Público e outros envolvidos na execução da lei, incluindo-se temas de direitos humanos e matérias 
constitucionais, bem como técnicas científicas e as melhores práticas propícias ao desempenho profissional de suas funções. O programa de 
segurança humana do Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas poderia ter uma contribuição substancial a fazer nesse particular. 


26. Deveria ser apreciada a proposta de emenda constitucional que permitiria, em determinadas circunstâncias, que o Governo Federal 
solicitasse autorização do Tribunal de Recursos (Superior Tribunal de Justiça) para assumir jurisdição sobre crimes que envolvam violação de 
direitos humanos internacionalmente reconhecidos. As autoridades federais do Ministério Público necessitarão de um aumento substancial dos 
recursos a elas alocados para poderem cumprir efetivamente a nova responsabilidade. 


27. O financiamento federal de estabelecimentos policiais e penais deveria levar em conta a existência ou não de estruturas para se garantir o 
respeito aos direitos das pessoas detidas. Deveria haver disponibilidade de financiamento federal para se implementarem as recomendações 
acima. Em particular, A Lei de Responsabilidade Fiscal não deveria ser um obstáculo à efetivação das recomendações. 


28. O Governo deveria considerar séria e positivamente a aceitação do direito de petição individual ao Comitê contra a Tortura, mediante a 
declaração prevista nos termos do Artigo 22 da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes. 


29. Solicita-se ao Governo a considerar convidar o Relator Especial sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias a visitar o país. 


30. O Fundo Voluntário das Nações Unidas para Vítimas da Tortura fica convidado a considerar com receptividade as solicitações de 
assistência por parte de organizações não-governamentais que trabalham em prol das necessidades médicas de pessoas que tenham sido 
torturadas e pela reparação legal da injustiça a elas causada. 
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BREVE RELATÓRIO DO ANDAMENTO DA CAMPANHA 


Este relatório tem como objetivo traçar uma análise dos dados 
produzidos pelo sistema SOS Tortura. Para tanto pretende mostrar o número de 
alegações recebidas do início de implantação do sistema, na data de 30 de 
outubro de 2001 ao período de 06 de junho de 2002 no país inteiro. Será traçado 
um panorama das alegações no que concerne a sua qualificação, no sentido de 
identificá-la como tortura ou tratamento desumano ou degradante. Em seguida, 
será identificada o número de tortura por Estado-membro da Federação, 
estabelecendo os seus respectivos percentuais, especificando o percentual 
diferenciado no interior e na capital, bem como apresentando os dez municípios 
que apresentam o maior número de alegações. Também será demonstrado, em 
forma de gráfico, os locais institucionais ou privados de maior ocorrência de tortura 
no país. Por fim, será demonstrado o quadro do agente agressor e a qualificação 
das vítimas atingidas pelas práticas de tortura e tratamento desumano e 


degradante. 
Quantitativo geral das alegações no período 30/10/2001 a 06/06/2002 


O sistema SOS tortura registrou o total de 19201 (dezenove mil 
duzentos e uma ligações), sendo que desse total 1302 (mil trezentos e duas) 


foram convertidas em alegações conforme se pode verificar no quadro abaixo. 


Pode-se verificar que daquele número de alegações 1094 (mil e 
noventa e quatro) alegações, ou seja, 84, 09% correspondem à prática de tortura 
e 207 ( duzentos e sete), isto é, 15,91% do total|dizem respeito a tratamento 


desumano e degradante. De maneira sinóptica teriamos o seguinte resumo: 





ALEGAÇÕES DE TORTURA 1.302 





OUTRAS LIGAÇÕES 17.899 





TOTAL DE LIGAÇÕES 19.201 
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e sociedade; convocar os educadores e docentes do ensino jurídico a uma 
rebelião contra o pensamento compartimentado, fragmentário, unilateral; 
desincentivar o modelo de ensino pouco-provocativo ou negador da 
intersubjetividade dialogal; propugnar a formação humana integral, como 
retomada da consciência da prática de uma razão emancipatória; superar 
o modelo de educação tecnicizante e produtor de subjetividades rasas, na 
medida em que se define o que se é pelo que o mercado exige que seja 
tornado o indivíduo. 
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Podemos apresentar os de maneira sinóptica, ainda, no que se refere a 


tortura e tratamento desumano degradante os seguintes números: 





ALEGAÇÕES DE TORTURA 





ASSUNTO QTD. Yo 





TORTURA 1095 84,10 





TRATAMENTO DESUMANO OU | 207 15,90 
DEGRADANTE 





TOTAL 1.302 100 % 

















Quanto ao local de ocorrência das alegações 


No que concerne ao caráter da prática da tortura, pode-se dizer que 
a mesma foi praticada majoritariamente no âmbito institucional, vez que 927 ( 
novecentos e vinte e sete) alegações aconteceram em espaço público 
instiucional contra 325 ( trezentos e vinte cinco) praticadas em ambientes 


privados ou particulares, conforme o quadro abaixo: 





ALEGAÇÕES DE TORTURA 











CARÁTER QTD. Yo 
INSTITUCIONAL 927 | 71,20 
PARTICULAR 375 | 28,80 





TOTAL 1.302 100 

















Em termos mais específicos tem-se os números de alegações: 





DELEGACIA 
RESIDÊNCIA 
OUTROS 

UNIDADE PRISIONAL 
LOCAL DESERTO 
NÃO INFORMADO 
BATALHÃO DA PM 


QUARTEL 


UNIDADE DE INTERNAÇÃO DE 
ADOLESCENTES 


VIATURA || 
































Em termos percentuais o numero de ocorrência de pratica de tortura em 
Delegacia é de 25,28%, seguido do percentual de 24,67% em residência, outros 
tipos de lugares 21,98%, 15,21% em Unidade Prisional, 5,38% em local deserto, 
4,30% não informado, 0,99% batalhão da PM, 0,99 em quartéis, 0,92% na unidade 
de Internação de adolescentes. 


Quantitativo geral das alegações no período 30/10/2001 a 06/06/2002 


Das 1302 (mil trezentos e duas) alegações pode-se verificar que se tem 
no Estado de São Paulo o maior emissor com 234 (duzentos e trinta e quatro) 
alegações, correspondendo a 18,01% do total e sendo o menor, o Estado do 
Amapá com apenas 2 (duas) alegações e 0,08% do total. No quadro abaixo se 


tem o numero de todas alegações e seus respectivos percentuais. 














































































































UF ALEGAÇÕES OUT.LIGAÇÕES TOTAL 
QTD. QTD. % QTD. % 

SÃO PAULO 234 633 15,62% 867 16,20% 
MINAS GERAIS 159 450 11,10% 609 11,38% 
BAHIA 122 282 6,96% 404 7,55% 
PARÁ 99 2412 5,23% 311 5,81% 
RIO DE JANEIRO 82 329 8,12% 411 7,68% 
DISTRITO FEDERAL 69 400 9,87% 469 8,76% 
PARANÁ 69 172 4,24% 241 4,50% 
GOIÁS 52 178 4,39% 230 4,30% 
CEARÁ 40 120 2,96% 160 2,99% 
ESPÍRITO SANTO 40 73 1,80% 113 211% 
PERNAMBUCO 39 165 4,07% 204 3,81% 
MARANHÃO 34 176 4,34% 210 3,92% 
RIO GRANDE DO SUL 33 187 4,61% 220 4,11% 
RIO GRANDE DO NORTE 31 59 1,46% 90 1,68% 
MATO GROSSO DO SUL 28 63 1,55% 91 1,70% 
ALAGOAS 23 96 2,37% 119 2,22% 
SANTA CATARINA 23 52 1,28% 75 1,40% 
TOCANTINS 23 53 1,31% 76 1,42% 
AMAZONAS 19 20 0,49% 39 0,73% 
PARAÍBA 19 99 2,44% 118 2,20% 
MATO GROSSO 16 86 2 12% 102 1,91% 
PIAUÍ 14 30 0,74% 44 0,82% 
SERGIPE 10 63 1,55% 73 1,36% 
ACRE 9 31 0,76% 40 0,75% 
RONDÔNIA 9 11 0,27% 20 0,37% 
RORAIMA 2 8 0,20% 10 0,19% 
AMAPÁ 1 5 0,12% 6 0,11% 
NÃO INFORMADO (*) 3 13846 13846 

TOTAL 1302 17899 100% 19201 100% 








(*) O item “NÃO INFORMADO” 


percentuais. 


foi 


desconsiderado no cálculo dos 





Ainda se pode dizer que 33,46% das alegações recebidas ocorreram 
nas capitais dos Estados, contra 66,54% de ocorrências no interior dos mesmos. 
Os dez primeiros municípos localizados na lista de recebimento de alegações 
correspondem às seguintes capitais: São Paulo (SP), com 64 alegações , em 
primeiro lugar; em segundo Belém (PA), com 41; em terceiro Rio de Janeiro (RJ), 
com 26; seguidos de Salvador(BA), com 21; Belo Horizonte (MG), também com 
21; Maceió (AL) com 20, Fortaleza (CE), com 19; Goiânia(GO), com 16; Recife 
(PE), com 15 e em décimo lugar aparece Curitiba (PR), com 15. De acordo com o 


gráfico abixo pode-se visualizar esses dados na seguinte forma: 





SÃO PAULO (SP 
BELÉM (PA 

RIO DE JANEIRO (RJ 
SALVADOR (BA 


MACEIÓ (AL 
FORTALEZA (CE 
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RECIFE (PE 
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Sobre o agente agressor 


Os dados revelam que 29,44% dos agentes agressores que aparecem 
nas alegações pertecem a corporação da Policia Civil e 28,94% pertencem aos 
quadros da Policia Militar. A Policia Federal, por sua vez é responsável por 0,67% 


dos casos. No âmbito privado, a família responde como agente agressor em 


12,15% das alegações. 















































AGENTE AGRESSOR AE AGENTES 
QTD. QTD. Yo 
POLÍCIA CIVIL 344 705 | 29,44% 
POLÍCIA MILITAR 334 693 | 28,94% 
FAMILIAR 239 291 1 12,15% 
OUTROS 187 358 | 14,95% 
NÃO INFORMADO 97 138 | 5,76% 
FUNCIONÁRIO DE PRISÃO 60 128 | 5,34% 
CRIMINOSO 23 37 1,54% 
FUNCIONÁRIO DE UNIDADE DE INTERNAÇÃO DE 10 29 121% 
ADOLESCENTES á 
POLÍCIA FEDERAL 8 16 0,67% 
TOTAL 1302 2395 | 100% 








Sobre o perfil da vitima. 


O sistema do SOS Tortura detectou nas alegações recebidas que a 


principal vitima das praticas de tortura e tratamento desumando e degradante 


corresponde em 68,61% a pessoas adultas, seguidas de adolescentes (11,07%), 


crianças que perfazem um total de 9,38% das alegações recebidas. Em se registra 


durante aquele período de outubro de 2001 a junho de 2002 casos de tortura 


contra pessoas portadoras de deficiência (1,97%) e gestantes, conforme se pode 


verificar a seguir: 








VÍTIMA QTD. % 











ADULTO 1010/68,601% 
ADOLESCENTE 163 111,07% 
CRIANÇA 138 | 9,38% 





NÃO INFORMADO 93 | 6,32% 


























OUTROS 33 | 2,24% 
DEFICIENTE 29 | 1,97% 
GESTANTE 6 /0,41% 
TOTAL 1472] 100% 





A dinâmica das ligações 


Mais de cinquenta por cento das ligações feitas para Central Nacional 
são desligadas ou não respondem ao atendimento, deixando a linha muda. Isso 
pode signficar que a população ainda tem medo de exercer ativamente o papel de 
denunciante. Os trotes também são frequentes e 15, 82% realizam as ligações em 


virtude de orientação ou outro tipo de informação: 





ALEGAÇÕES DE TORTURA 











Dinâmica QTD. % 
Desligou / Linha muda 9642 53,87 
Trote 3082 17,22 





Informação / Orientação 2832 15,82 





Outros 1405 7,85 





Outras  Alegações |/ 838 4,68 
Denúncias 




















Protesto 100 0,56 





TOTAL 17899 100% 

















É preciso dizer ainda que durante o perído de campanha publicitária 
que foi de 01/11/2001 à 31/01/2002, o número de ligações era de 11509 ( onze mil 
quinhentos e nove ), caindo, no período em que a campanha publicitária saiu do 


ar, no período de 01/05/2002 a 31/05/2002 para o total de mil e trezentas ligações. 


9) CÂMARA DOS DEPUTADOS 
” COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS 





Relatório 


26 e 27 de abril de 1996 


Brasília 


GER a, 17.22.0048 - Nua 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Comissão de Direitos Humanos 





Relatório da É Conferência Nacional de Direitos Humanos 


JUMÁRIO 
Pronunciamento de abertura, deputado Hého Bicudo, presidente da 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados... 
A 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos .......snices is 
O Piano Nacional de Direitos Humanos ..........eeeceertiro AR 
As propostas da Conferência ao Plano... sinto na 
IMELQOQUIRIO: cas e ds Si Ca Ta Ce 
Convenções Internacionais ........isas E Dn 
A gestão e o monitoramento do Plano... 
O Conselho Nacional de Direitos Humanos... 
Crianças e Adolescentes.............ccssseeersesereeaaeneesicanrarcereenresssaagusenanas 
Justiça e Direitos Hlumanos.................. sisters sente raniarasaços 
Segurança Pública e Direitos Humanos............... APROPRIAR 
Desenvolvimento e Direitos Humanos... 
Sistema Penitenciário e Direitos Humanos... 
Segmentos vulneráveis e Direitos Humanos..........isiaer 
Reforma Agrária e Direitos Humanos ........... SER RU RN 
Reforma Urbana e Direitos Humanos ...........iiss io 
Comunicação e Direitos Humanos ..........icesrsros DR 


Moções, denúncias e documentos na Conferência... 


GER 377.2. 004-2 - INQUVIOS) 


lt 
13 
14 
Is 


22 


23 


24 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


. O direito na pós-modernidade. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2005. 


BOLZAN, José. Habermas: razão e racionalização. Ijuí: Unijuí, 2005. 


BOUFLEUER, José Pedro. Pedagogia da ação comunicativa: uma 
leitura de Habermas. 3 ed. Ijuí: Unijuí, 2001. 


FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 26 ed. São 
Paulo: Paz e Terra, 2002. 


. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. 25 ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 


. Pedagogia do oprimido. 35 ed. São Paulo: Paz e Terra, 
2003. 


FREITAS, Bárbara. A teoria crítica: ontem e hoje. São Paulo: 
Brasiliense, 2004. 


. Escola, Estado e sociedade. 7 ed. São Paulo: Centauro, 
2005. 


HABERMAS, Júrgen. A inclusão do outro: estudos de teoria política. 
Tradução de George Spencer; Paulo Astor Soethe. São Paulo: Loyola, 
2002. 


. Consciência moral e agir comunicativo. Tradução de 
Guido A. de Almeida. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989. 


. Ecrits politiques. Traduction de Christian Bouchindhomme 
et Rainer Rochlitz. Paris: CERF, 1990. 


HÁBERLE, Peter, A dignidade humana como fundamento da 
comunidade estatal. In: SARLET, Ingo Wolfgang (org.). Dimensões da 
dignidade. Tradução de Ingo Wolfgang Sarlet e Pedro Scherer de Mello 
Aleixo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005. p. 89-152. 


HEIDEGGER, Martin. Sobre o humanismo: carta a Jena Beaufret. 
São Paulo: Abril Cultural, 1973. 


KOHLBERSG, Lawrence. La democracia en la escuela secundaria: 
educando para una sociedad más justa. Traducción de María Mercedes 
Oración. Chaco: Universidad Nacional del Nordeste, 1992. 


333 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 





PRONUNCIAMENTO DE ABERTURA DA 
1º CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 


Deputado Flélio Bicudo 


Faz cinquenta anos - 18 de abril de 1946 - a partir do instante em que a So- 
ciedade das Nações foi dissolvida, surgindo, logo após, a Organização das Nações Unidas que, em 
1948, proclama em Assembléia Geral o conjunto de direitos que compõem a Declaração Universal 


dos Direitos do Homem. 


Outras declarações e convenções se lhe surgiram, tendo em vista à 
proteção dos direitos da pessoa humana, nas suas múltiplas facetas Essas declarações e 
convenções encontraram seu ponto mais alto na Conferência de Viena, quando se concluiu que os 
direitos humanos devem ser considerados de forma universal, quer dizer, não se pode mais, sem 
romper-se o compromisso com a sua internacioralização, encarar fatos como se acontecessem em 
departamentos estanques, deixando de refletir na humanidade como um todo. O mau-trato a uma 
criança, a desconsideração da dignidade da mulher, a violação dos direitos das minorias, e estes 
são apenas os exemplos mais contundentes, não podem mais permanecer nos limites nacionais, 
pois a comunidade internacional sofre com eles « veemente os proíliga. Carandiru, Corumbiara e 
agora Eldorado de Carajás se constituem em violações de tanta gravidade, que afetam não apenas 
São Paulo, Acre ou Pará, mas repercutem além das fronteiras do Brasil, num movimento sistêmico 
que acaba por sensibilizar o mundo todo e provocar revolta pela impunidade que estende sobre 
eles, em decorrência de um equivocado regime judiciário, o manto da impunidade que por si só se 
qualifica como cura das causas principais da violência. E não é por outro motivo que se busca - 
diante das omissões das justiças locais, muitas vezes corporativas - a submissão de graves & 
reiteradas violações dos direitos humanos à jurisdição de cortes internacionais. Aqui a soberania 


cede o passo à Justiça e ao seu fiuto que é a paz O Tribunal de Haia e a Corte de Justiça 
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ag é Ea 
Interamericana, este, órgão da OEA não podem adotar decisões com efeitos apenas declaratórios, 


mas obrigar o Estado porventura juigado culpado a repor a situação ex ante, ou indenizar diante 
da impossibilidade de fazê-lo. Este, sem dúvida, é um dos pontos cruciais, sobre o qual tomo a 
liberdade de propor aos participantes desta Conferência, conveniente reflexão. 

É ainda na Conferência de Viena, que encontramos alento, na busca, agora 
definitiva, de um plano nacional de direitos humanos. 

Uns poucos países e dentre estes a Austrália, já o fizeram. O Brasil 
consagrou na sua Constituição, promulgada em 1988, todo um conjunto de direitos civis, 
políticos, sociais e culturais, contemplados em seus artigos 5º e 7º, cujos princípios fundamentais 
se derramam por todo o texto maior 6 assim o levedam. E o que é significativo, determina que o 
Brasil se deixe guiar nas suas relações internacionais, tendo em vista à promoção dos direitos 
humanos, E não é por outro motivo - como assinalou o eminente Ministro da Justiça Nelson Jobim 
perante a Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas - que nosso Pais 
aderiu aos Pactos Internacionais e à Convenção sobre Direitos Humanos, qualificados como os 
mais importantes instrumentos de proteção aos direitos humanos. 

Nessa linha, o presidente da República, professor Fernando Henrique 
Cardoso que em discurso proferido no dia 7 de setembro de 1995, afirmava que “a luta por 
liberdade e democracia tem um nome específico: se chama direitos humanos”, dispõe-se a 
concertar um Plano Nacional para que o conjunto “indivisível e interdependente dos direitos 
individuais e coletivos, civis, políticos, econômicos, sociais e culturais”, encontrem os parâmetros 
necessários para que a dignidade da pessoa bumana seja reconhecida em cada um de nossos 
semelhantes. 

A presente Conferência não tem a intenção de inovar o trabalho que a 


inteligência e o engajamento do Ministro da Justiça, de José Gregori e de Paulo Sérgio Pinheiro 
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produziram em reuniões setoriais com vários segmentos da sociedade. Na verdade, a idéia desta 
Conferência surgiu, ainda na gestão do deputado Nilmário Miranda, para fazer exatamente o que o 
ilustre ministro afirmou perante a Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas, ainda há pouco em Genebra: “o projeto que se acaba de elaborar não fbi aínda aprovado. 
O Governo Brasileiro prosseguirá debatendo com a sociedade civil para seu aperfeiçoamento. O 
Piano Nacional que resultará desse debate seguramente não será suficiente em si mesmo”, mas vai 
depender, para sua concretização, da atuação coordenada do Estado e da sociedade. 

Não é por quiro motivo que esta Conferência foi realizada: para levar ao 
presidente da República e às autoridades encarregadas da elaboração do Plano, o seu pensamento, 
com a representatividade inerente à participação de cada um , a fim de que o direito à vida, o 
direito à igualdade e à liberdade sejam superiormente resguardados e especialmente protegidos, 


sobretudo nos segmentos mais carentes e vulneráveis. 


A * CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 


A 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada nos dias 26 e 27 de abril 
de 1996, teve o objetivo de proporcionar a participação de instituições públicas e organizações 
não-governamentais na discussão e na apresentação de propostas ao Plano Nacional de Direitos 


Humanos, visando ao seu aperfeiçoamento. 


Além das sugestões apresentadas - que a Conferência espera ver incorporadas no 
Plano - buscou-se estimular a constante participação e fiscalização pela sociedade como um todo 
da implementação e execução do Plano, no sentido de que ele se possa traduzir em efetiva politica 


de Direitos Humanos. 


A idéia de realizar a 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos originou-se no 1 


e dl Fóruns das Comissões Legislativas de Direitos Humanos, realizados, respectivamente, em 
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maio e movembro de 1995, com ampla participação de representantes das Assembléias 


Legislativas, Câmaras Municipais e outros organismos dedicados aos direitos humanos. 


Promoveram a Conferência, em parceria com a Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados, o Fórum das Comissões Legislativas de Direitos Humanos, a Comissão de 
Direitos Humanos da OAB Federal, o Movimento Nacional de Direitos Humanos, a CNBB, 
FENAJ, INESC, SERPAJS e CIMI 


O Plano 
O Governo brasileiro assumiu o compromisso formal no sentido de adotar e 
implementar uma política nacional de Direitos Humanos em 1993, quando da realização, pela 
Organização das Nações Unidas, da Conferência Mundial de Viena, que recomendou a adoção, 


por todas as nações, de um plano para a proteção e promoção aos direitos humanos. 


Perseguindo seu compromisso, o atual Governo elabora o Plano Nacional de 
Direitos Humanos, uma iniciativa de indiscutível relevância para a sociedade brasileira, capaz de 


constituir-se num instrumento de mudanças qualitativas no tratamento da questão. 


O Piano marca a incorporação permanente na agenda política e institucional brasi- 
leira da temática dos direitos humanos, superando as simples ações de impacto que sucedem a 


violações divulgadas pela mídia, 


O Plano apresenta um panorama amplo da temática dos direitos humanos no Brasil, 
arrolando as principais propostas já consagradas por especialistas e Organizações 
Não-Governamentais. O equacionamento do problema da violência, por exemplo, passa a ser 
objeto de uma política pública permanente, para a qual é necessário construir indicadores e 
estatísticas, capazes de fornecer uma avaliação objetiva das medidas adotadas. A elaboração de 
mapas da violência urbana e dos conílitos da terra serão instrumentos fundamentais para à 


consecução desse objetivo, 


Entretanto, o Plano apresenta-se, a rigor, antes como uma carta de compromissos 


do que como um plano propriamente dito. Faltam diagnósticos dos temas tratados, avaliação de 
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recursos humanos e financeiros necessários, articulação com o Plano Plurianual e o Orçamento 
Geral da União, além de carecer de definição mais precisa dos órgãos responsáveis pela 
implementação e execução de cada programa, com os respectivos cronogramas & prazos. 


AS PROPOSTAS DA CONFERÊNCIA AO PLANO 


METODOLOGIA 


Ê, À primeira sugestão que a Conferência oferece diz respeito à metodologia adotada no 

Plano. A simples menção de metas, com a classificação de curto, médio e longo prazos, é 
insuficiente para o devido monitoramento e fiscalização da execução do Plano. Consideramos 
indispensável, para cada uma das metas, a definição precisa dos prazos, das autoridades 
responsáveis pela execução e pela supervisão geral do Plano, inclusive com as atribuições de 


receber reclamações relacionadas com sua execução e prestar contas dos seus resultados. 


2. É igualmente fundamental que os meios e instrumentos necessários à implementação das 
propostas sejam especificamente definidos, bem como a origem dos recursos. É a partir dessas 
definições que se tornará possível a articulação das metas do Plano com o Orçamento Geral da 


União e o Plano Plurianual - este, aliás, em fase de conclusão no Congresso Nacional. 
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 


i. Considerando a universalidade dos direitos humanos, na linha das decisões da Conferência 
de Viena, de 1993, não é mais possível compartimentar-se as decisões sobre vivlações desses 
direitos fundamentais, que hoje são de interesse global e não apenas nacional, porque seus efeitos 
estravasam as fronteiras dos Estados, para sensibilizarem a comunidade internacional Nessas 
condições, impõe-se que o Brasil dê sua adesão por inteiro ao efeito coercitivo das sentenças 
emanadas das Cortes Internacionais de Justiça, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos 
eo Tribunal de Haia. 
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(o Igualmente, impõe-se que o Brasil ratifique outras Convenções e aprove dispositivos legais 
tendentes à completa integração do nosso País aos instrumentos internacionais de proteção e 
promoção dos direitos humanos. É o caso da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento 
Forçado, das Convenções de Genebra, de 1977, que regulam o uso da força em guerras civis; à 
regulamentação da participação de tropas brasileiras em missões de paz da ONU; e à 
regulamentação do recebimento de refugiados, assim como o apoio à proposta de resolução da 
ONU em favor da abolição da pena de morte em todo o mundo. Outras Convenções e Tratados 
internacionais específicos são tratados ao longo das propostas contidas neste relatório. 


A GESTÃO E MONITORAMENTO DO PLANO 


L A Conferência manifestou especial preocupação com o órgão responsável pela fiscalização 
e monitoramento da execução do Plano Nacional de Direitos Humanos. Entretanto, não foi 
aprovada proposta conclusiva a respeito. O que é comum a todas as sugestões levantadas, e 
considerado o mais importante, é que seja assegurada a participação maioritária da sociedade civil, 
por meio das entidades ligadas aos direitos humanos, e que lhe sejam disponibilizadas, pela 
autoridade gestora do Plano, todas as informações necessárias ao desempenho de suas funções, 


z Para que o órgão a ser criado possa desempenhar adequadamente suas atribuições de 
fiscalização e monitoramento do Plano, é indispensável que haja dotação orçamentária própria. 


Planos estaduais 


E: Que o Plano Nacional de Direitos Humanos contenha a recomendação a todas as unidades 
da Federação no sentido de que elaborem seus respectivos Planos Estaduais de Direitos Fiumanos, 
concretizando em suas realidades próprias o disposto no Plano Nacional: 


2. Que os Planos Estaduais de Direitos Humanos sejam elaborados a partir da colaboração 
entre as Comissões de Direitos Humanos das Assembléias Legislativas, Secretarias Estaduais de 
Justiça, Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, Ministério Público Estadual e Tribunais de 
Justiça, com participação no órgão gestor, em igual número, de representantes da sociedade civil. 


3. Que os Planos Estaduais prevejam os órgãos responsáveis pelo monitoramento de seus 
dispositivos no Estado. 


4. Que o Governo Federal, a partir de recomendação do CDDPH ou do órgão que lhe 
suceder, possa controlar e supervisionar o cumprimento pelos vários Estados dos deveres 
específicos incluídos no Plano Nacional de Direitos Humanos e impor sanções financeiras aos 
Estados que o descumprirem. 
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O CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 


E Incluir, entre as competências do Conselho Nacional de Direitos Humanos, a ser criado, a 
advertência, a censura pública e a recomendação de afastamento de cargo, função ou emprego na 
administração pública direta, indireta ou fundacional, da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, do responsável por conduta contrária aos Direitos Humanos. 


2. Recomendação de que não sejam concedidas verbas, subvenções ou apoio, de qualquer 
espécie, a entidades que, comprovadamente, desvirtuem suas atribuições originárias de proteção e 
defesa dos Direitos Humanos. 


GRUPO CRIANÇAS E ADOLESCENTES 


Aglutinar todos os itens sob o título "Curto Prazo", reordenando-os de acordo com os 
temas específicos a que se referem. 


E Incentivar programas de orientação familiar e criação de programas governamentais, com o 
objetivo de capacitar as famílias para o exercício da paternidade/maternidade, a resolver conflitos 
familiares de forma não violenta, cumprindo suas responsabilidades de cuidar, orientar e recriar 
qualidades e valores originais do ser, proporcionando a transformação dos futuros dirigentes de 
uma sociedade renovada e digna. 


2. Incentivar as ações em curso na sociedade brasileira e internacional de erradicação do 
trabalho do adolescente no meio urbano e rural, garantindo-se o efetivo respeito a sua peculiar 
condição de pessoa humana em desenvolvimento. Nesse sentido, é imperiosa a ratificação das 
Convenções e Recomendações da Organização Internacional do Trabalho que tratam do trabalho 
da criança e do adolescente, em particular as de número 138 e i46, bem como adotar e 
implementar, seguindo o princípio da extraterritoriedade da lei, medidas protetoras e punitivas 
com relação ao trabalho infanto-juvenil, impedindo a iniciação ao trabalho até 14 anos de idade, 
ainda que na condição de aprendiz. 


é À Incentivar desenvolvimento de programas para atendimento de adolescentes portadores de 
problemas psíquicos que os levam à autoria de ato infracional. 


4. Propor a alteração da legislação no tocante à tipificação de crime de exploração sexual 
infanto-juvenil, com penalização adequada para exploradores e usuários, identificando os 
exploradores estrangeiros para que sejam denunciados e processados no Brasil é no seu país de 
origem, bem como eliminar a prática da violência doméstica e sexual contra crianças € 
adolescentes. 


5: Implementação, pelo Governo Federal, da Campanha Nacional de Combate à Exploração 
Sexual Infanto-juvenil, em parceria com as ONGs. Nesse sentido, promover, em parceria com a 
sociedade civil, campanhas educativas relacionadas às situações de risco vivenciadas pela criança e 
pelo adolescente (exploração sexual, maus tratos, exploração no trabalho, uso € dependência de 
drogas), visando mudar a opinião pública para um novo padrão cultural favorável aos direitos da 
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criança e do adolescente. E discutir o papel dos meios de comunicação no combate à exploração 
sexual de crianças e adolescentes; criar instrumentos de indução à mídia, no sentido de se evitar à 
produção e veiculação de material pornográfico envolvendo crianças e adolescentes, além de 
estimular a compreensão dos mecanismos previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). 


6. Estímulo a0s governos estaduais e municipais para criação dos Conselhos de Direitos e 
Tutelares, dando sequência aos programas de capacitação de conselheiros nas áreas de políticas 
públicas e serviços de orientação à criança e ao adolescente. 


7. Apoiar e viabilizar a produção e publicação de documentos que contribuam para a 
divulgação e aplicação do ECA, criando organismos que pressionem os governos estaduais ao 
cumprimento do mesmo, e criando ainda estímulos à iniciativa privada para a divulgação do ECA. 


8. Instituir uma política nacional de estimulo, acompanhamento e avaliação da adoção, 
principalmente por famílias brasileiras, de crianças e adolescentes efetivamente abandonados. 


9. Criação, pelos Tribunais de Justiça dos Estados, de comissões de adoção, e 
regulamentação do decreto legislativo que promulgou a Convenção sobre Cooperação 
internacional e Proteção de Crianças e Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional, firmada 
em Haia (1993), com a designação de uma autoridade central em matéria de adoções 
internacionais no Brasil. Assim, a União, para agilizar a apreciação dos casos de adoção, poderá, 
mediante convênios, integrar os Estados nessa linha de atuação. 


l0. — Apoio e fortalecimento do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - visando o seu pleno funcionamento. 


It. | Investimento na política de formação e capacitação de profissionais e encarregados da 
concretização da política de direitos da infância e da adolescência. 


:2. implementar sistemas nacionais de monitoramento e informações visando a: localização e 
identificação de crianças e adolescente desaparecidos, violação de direitos de crianças € 
adolescentes, que contemple o número de denúncias, processos, faixa etária, local de ocorrência, 
cor e número de casos; exploração sexual infanto-juvenil, mortes violentas; tráfico de crianças; 
crianças e adolescentes adotadas por estrangeiros nos países onde estejam residindo. 


13, Desenvolver um programa nacional de combate ao extermínio de crianças e adolescentes, 
integrando ações do Ministério da Justiça, CONANDA, Procuradoria Geral da República e 
entidades de defesa dos direitos humanos, que inclua o monitoramento de dados estatísticos; 
exigência e acompanhamento de abertura de inquérito para cada caso; e a publicação continuada 
de resultados. 


i4. Incentivar o reordenamento das instituições privativas de liberdade, reduzindo o número de 


adolescentes autores de ato infracional por unidade de atendimento, com prioridade na 
implementação das demais medidas sócio-educativas previstas no ECA. 
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Promover a implementação do ECA a partir da criação, pelo Poder Judiciário, Ministério 
Público e governos estaduais, de varas, promotorias e delegacias especializadas em crimes 
envolvendo crianças e adolescentes. 

I6. Incentivar e negociar junto aos Juizados da Infância e da Juventude para viabilizar a 
criação de equipes interprofissionais para assessorá-lo (art. 150 € 151 do ECA). 


!7. Apoiar programas municipais de “Renda Familiar" que mantenham as crianças nas escolas, 
contemplando também os pais de crianças e adolescentes portadores de deficiência física, para que 
possam se desenvolver normalmente. 


18. Propor punição para autores de receituário de medicamentos psicotrópicos como meio de 
contenção nas instituições privativas de liberdade de crianças e adolescentes. 


i9. Incentivar a receptividade dos órgãos públicos, em todos os níveis, em relação ao 
acolhimento de adolescentes cumprindo medida sócio-educativa de prestação de serviços 
comunitários. 


20. Garantir o acesso gratuito a certidões de nascimento em todo o país. 


&t.  Desburocratizar as relações entre ONGs e poderes públicos, inclusive para acesso a 
recursos financeiros. 


22.  Descriminalizar o uso de drogas pelo consumidor direto. 


23. Ratificar a Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, aprovado no 
México, em 1994, 


24. Incluir um jovem no organismo a ser instituído para o monitoramento do Plano Nacional 
de Direitos Humanos. 


25.  Quea “Carta de Brasília”, em anexo, expressão dos 615 participantes de 22 países das 
Américas presentes ao Seminário contra a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes nas 


Américas, realizado de 16 a 20 de abril de 1996 em Brasília, seja incorporada à Proposta do 
Governo ao Plano Nacional de Direitos Humanos. 


JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS 
Aliterações no item 4.1.2.2 - "Lula contra a impunidade” 
Curto prazo 
| Federalizar as causas nas quais o órgão federal de proteção aos direitos humanos, de oficio 
ou por iniciativa de instituições públicas e organismos não-governamentais, manifeste interesse, 


atribuindo & competência originária para conhecê-las à Justiça Federal, em suas várias instâncias, 
com reçurso ao Supremo Tribunal Federal. 
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é Estabelecer programa, em parceria com organismos não governamentais de direitos 
humanos, de proteção e assistência às vitimas € testemunhas de crimes, « seus familiares, a fim de 
garantir a segurança de pessoas expostas a grave perigo atual ou futuro, em viriude de 
colaboração ou declarações prestadas em investigação criminal ou processo penal, com enfoque 
especial quando a testemunha for criança e adolescente. 


3, Estimular a criação e instalação, pelos Estados, de Juizados Especiais Civis e Criminais, 
promovendo ainda a capacitação das comunidades para mediação e solução informal de conflitos 
através de programas permanentes a serem criados no âmbito dos governos estaduais. Membros 
da Magistratura, do Ministério Público e da Polícia devem permanecer nos limites do território sob 
sua jurisdição. 


4. Implementar o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público. 


7 Atribuir urgência à tramitação e apoiar o projeto de lei que transforma o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional de Direitos Humanos, em 
conformidade com os termos do substitutivo apresentado à Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, incluindo-se, entre as atribuições do Conselho o monitoramento do Plano 
Nacional de Diretos Humanos. 


6. Incentivar, mediante campanhas institucionais de educação e por mecanismos legais, inclusive 
de ordem financeira e fiscal, a criação e fortalecimento de Conselhos Estaduais e Municipais de 
Direitos Humanos, a serem compostos majoritariamente por representantes da sociedade civil, 
indicados por entidades de defesa dos direitos humanos, com sede e atuação comprovada e 
reconhecidas hã mais de dois anos. 


E Implementação da Ouvidoria Geral da República, a fim de ampliar a participação no 
monitoramento e fiscalização das atividades dos órgãos e agentes do poder público. Incentivar a 
criação, por lei estadual, de Ouvidorias em todos os Estados da federação, vinculados aos 
govemos estaduais, que deverão exercer igual papel. 


8. Propor a criação do Conselho Nacional de Justiça, a ser composto majoritariamente por 
organizações não-governamentais, com a finalidade de fiscalizar as atividades do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, assegurada a participação de entidades de direitos humanos no processo 
de discussão e formulação deste Conselho. 


2 Ampliação da titularidade ativa às entidades de direitos humanos de âmbito nacional, estadual 
e municipal para a propositura de ações direta de inconstitucionalidade. 


io. Urgência à Regulamentação do Mandado de Injunção, cujo projeto se encontra na 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. 


ER Incentivar, junto às entidades de direitos humanos, a inserção em seus estatutos, da 
titularidade ativa para a propositura de Ação Civil pública e para a impetração de Mandado de 
Segurança Coletivo. 


iz. Propugnar pela ampliação do objeto da Ação Civil Pública e do Mandado de Segurança 
Coletivo, com possibilidade de concessão de liminar. 
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13. Inserir o ensino interdisciplinar dos direitos humanos nas escolas da Magistratura, do 
Ministério Público e da Polícia. 

I4. Estabelecer a proficiência em direitos humanos como condição de aprovação nos concursos 
públicos da Magistratura, do Ministério Público e da Polícia e, como condicionamento para a 
aprovação nos exames de ordem promovidos pela OAB, para a capacitação profissional do 
advogado. 


is. Estabelecer com outros países, inicialmente com os do Mercosul, instrumentos jurídicos, 
informados pelo princípio da reciprocidade, que possibilitem facultar aos brasileiros condenados 
por crimes cometidos no exterior o cumprimento da pena no Brasil e vice-versa. 


l6. Gestionar pela inclusão, na legislação relativa ao Mercosul, de mecanismos que possibilitem, 
com reciprocidade, aos advogados brasileiros acompanharem com advogados do país do fato, 
casos e causas de violação de direitos humanos contra brasileiros nos demais países do tratado e 
vice-versa. 


Médio prazo 


IT. Autonomia dos Institutos Periciais Técnicos, Institutos de Medicina Legal, Institutos de 
Criminalísticas e Institutos de Identificação, desvinculando-os das Secretarias de Segurança 
Pública, ou da Polícia, mas mantendo-as como órgãos públicos, que contarão com a assessoria 
permanente das Universidades Federais ou Estaduais e Institutos de Pesquisas. 


18. Divulgação pública de laudos periciais no prazo de 48 horas após a conclusão da perícia. 


i9. Implementar a criação e interligação do sistema federal e estaduais de informações 
criminais. 


20.  Exigir a implantação de Defensorias Públicas em todas as comarcas e foruns do país, com 
quadro de carreira própria, com a criação nas capitais e comarcas de grande porte de setores 
especializados em direitos humanos. Alternativamente, estimular o aprimoramento dos órgãos que 
exerçam atualmente finções próprias de Defensorias Públicas, como as Procuradorias de 
Assistência Judiciária. 


21 Identificação compulsória de todos os corpos encaminhados a cemitérios para 
sepultamento como indigentes e fim das valas comuns. 


SEGURANÇA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS 
i. Criação de Ouvidorias de Polícia, como representantes da sociedade civil, nos Estados, 


com autonomia e independência para desenvolver suas finções de investigação e fiscalização das 
irregularidades cometidas por agentes. 
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: Obrigatoriedade da inclusão da disciplina Direitos Humanos em todos os níveis da 
formação policial, mediante convênios com universidades, conselhos de direitos humanos, 
comissões das assembléias legislativas e entidades de promoção de direitos humanos. 


3; Que os Poderes Legislativo e Executivo agilizem a tramitação e aprovação dos projetos 
de lei que dizem respeito à: 


- Tipificação do crime de tortura. 

- Pransferência da competência para a investigação, o processo e o julgamento dos crimes 
de policiamento praticados por policiais militares, da Justiça Militar para 3 Justiça 
comum, 

- Criminalização do porte ilegal de armas. 

- Desconstitucionalização da Segurança Pública, para a desmilitarização da Polícia Militar 
e unificação das polícias. Para esse fim, instituir comissão, a ser integrada por represen- 
tantes de organizações não-governamentais e pelo Governo, para coordenar a produção 


de estudos técnicos visando à desconstitucionalização da Segurança Pública, desvinçu- 
lando-se as PMs do Exército. 


- Regulamentação e controle das atividades de inteligência, 


- Investigação das circunstâncias em que morreram e desapareram opositores 30 regime 
militar e indenização às famílias de todos, 


- Abertura dos arquivos secretos da ditadura militar. 


- Participação das prefeituras, comunidades, igrejas, universidades, polícias e associa- 
qões na questão da Segurança Pública e desenvolvimento de projetos de polícias 
interativas. 


- Investigação federal das violações dos crimes de direitos humanos (além do julgamento 
por Tribunais federais). 


- Medidas tendentes a assegurar o efetivo controle das ações das empresas privadas de 
segurança, 
4. Agilização da tramitação e aprovação do Código Nacional de Transito £ desenvolvimento 
de Campanhas contra a violência no trânsito; 


3 Que o Estado brasileiro, na figura da União, assuma, de imediato, a responsabilidade 
financeira de indenizar as vítimas das violações cometidas pelas polícias dos vários Estados, 
determinando a forma através da qual os Estados membros indenizarão as vítimas das ações 
criminosas de seus agentes. 
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6. Que a prestação de serviço policial voltada para os Direitos Humanos seja feita 
preferencialmente por aqueles que estejam ingressando na carreira policial. 


7. Que o Ministério Público acompanhe a investigação criminal sobre crimes cometidos por 
policiais civis e militares contra cívis. 

8. Criação de uma Secretaria Nacional de Segurança Pública, vinculada à Presidência da 
República, com a atribuição de coordenar a política nacional de segurança pública, 


9. Fiscalizar o cumprimento das qualificações exigidas em lei para a investidura no cargo de 
Delegado de Polícia (títulos de bacharel em Direito e aprovação em concurso de provas e títulos). 


IO. — Promover, no curto prazo, elaboração do mapa da violência policial e parapolicial, com 
sindicância nas regiões mais críticas. (pg. 64). 


it, Regulamentação do uso de armas de fogo por policiais nos horários de folga e em serviço, 
tornando mais rigoroso o acesso a armas e munições.(pg 65), prevendo, inclusive, a imposição de 
selo às armas entregues a policiais. A violação deverá ser comunicada e objeto de apreciação pela 
corporação policial, 


iz.  Extinguir organismos flagrantemente ligados ao extermínio de pessoas e ao crime 
organizado. 


DESENVOLVIMENTO E DIREITOS HUMANOS 


K Incluir, no Preâmbulo, após o 6º parágrafo (Direito ao Desenvolvimento): "Neste sentido, 
reconheçe que a pobreza e a exclusão social configuram uma violação da dignidade humana, 
comprometendo-se em respeitar o direito ao desenvolvimento como universal e inalienável, 
adotando medidas para garantir às camadas mais pobres da sociedade brasileira participação nas 
decisões dos programas voltados para seu bem-estar e na distribuição dos frutos do progresso 
social," 


2. Criar Fundo Especial de Direitos Humanos, com dotação de recursos do Orçamento Geral 
da União, gerido por entidade nacional representativa das organizações ligadas aos direitos 
humanos, e fiscalizado pelo Tribunal de Contas da União, com a finalidade de financiar programas 
e ações da sociedade civil em defesa dos direitos humanos, geridas por instituições legalmente 
contituídas. 


E Estabelecer programas de proteção e garantias de anonimato aos servidores públicos e 
trabalhadores do setor privado que denunciarem fatos graves de interesse público, ocorridos na 
administração estatal ou em empresas particulares. 


(Incluir no capítulo "Luta contra a Impunidade” (item 4.1.2.2), curto prazo, como terceiro e 
quarto itens. 
4, O governo federal, em articulação com os governos estaduais e municipais, deve criar | 


mecanismos voltados para a proteção ao direito de liberdade e organização sindical, assim como 
ao direito de greve, tanto no setor público como no privado, esradicando de sua prática a 
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“Fetaliação ou punição de trabalhadores e servidores públicos em decorrência do exercício desse 
direito. 


EE Reforçar as políticas públicas e ações da sociedade voltadas para garantir a segurança 
alimentar de toda a população. 

(Incluir no capítulo "Direitos Humanos, Direitos de Todos", no curto prazo, item 42.1, pêg. 70). 
6. Incentivar e apoiar a criação de Comitês de Defesa dos Direitos Humanos dos Cidadãos, 
na esfera dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como em suas Fundações, 
Autarquias e Empresas de Economia Mista, com a finalidade de discutir é acompanhar a 
implementação dos programas de Governo e a gestão administrativa de seus dirigentes e seus 
reflexos na cidadania, denunciando abusos e agressões aos direitos humanos. 

(Incluir no item 4.1.2.2, no curto prazo). 


7, Propor a inclusão, os currículos escolares de primeiro, segundo e terceiro graus, de 
disciplina que promova a formação e conscientização nos processos culturais universais de defesa 
da cidadania e dos direitos humanos. 

Cncluir no item 4.3, medio prazo). 


B. Garantir proteção aos direitos dos trabalhadores afetados pelo processo de iransformação 
produtiva e racionalização do trabalho, em vigor no mundo contemporâneo, de modo a preservar 
a dignidade de suas condições de vida. 

(Incluir no item 4.2, "Proteção do Direito a Tratamento Igualitário Perante a Lei). 


Gg. Respeitar os direitos dos servidores públicos garantidos constitucionalmente no processo 
de implementação da reforma do Estado brasileiro. 


0. — Concessão de anistia aos militares perseguidos pela ditadura militar e efetiva aplicação da 
anistia já concedida aos civis. 
SISTEMA PENITENCIÁRIO E DIREITOS HUMANOS 


Incluir no item 4.1.3.2, que trata das penas privativas de liberdade: 


Curto prazo 
e Criação de escolas de formação de agentes penitenciários. 
Eq Normatizar procedimento de revista aos visitantes do sistema prisional, com objetivo de 


coibir quaisquer ações que atentem contra a dignidade e os direitos humanos. 


3. Reestruturar o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária do Ministério da 
Justiça, democratizando-o com a participação de entidades representativas da sociedade civil e 
sistematizando os serviços penitenciários, integrando-os sempre em órgãos da administração 
direta. 


4 Garantir estrito cumprimento da Lei de Execuções Penais e estimular à aplicação das 
medidas legais de progressão de regime. 
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5. Assegurar transparência na aplicação de verba do Fundo Penitenciário Nacional e 
condicionar a liberação dessa verba à existência de conselhos comunitários e observância das 
regras minimas da ONU para tratamento dos detentos. 


6. Estimular mecanismos de agilização no fornecimento de laudos técnicos pelas CTCs 
(Comissões Técnicas de Classificação ) e COCs ( Centros de Observação Criminológica ), com o 
credenciamento de profisstonais pelo SUS ( Sistema Unico de Saúde). 


J Incluir, na Lei de Execuções Penais, o direito à visita intima para todos os presos, homens 
e mulheres. 


8. Garantir a0s presos a possibilidade de remição por dias de estudo. 


9, Proporcionar incentivos fiscais, creditícios e outros às empresas que empreguem egressos 
do sistema penitenciário. 


IO. Estimular a concessão do beneficio de prisão domiciliar aos detentos soropositivos para 
HIV que já desenvolveram a doença. 


MH. Realizar levantamento epidemiológico da população carcerária brasileira. 
Médio prazo 


I2 Urgente alteração do Código Penal, ampliando as possibilidades de aplicação de penas 
alternativas à pena privativa de liberdade. 

I3, Estimular a descentralização dos estabelecimentos penais, com a construção de presídios 
de pequeno porte que facilitem a execução da pena próximo aos familiares e sob a direta 
supervisão do juiz, do promotor de Justiça e de conselhos comunitários. 


l4. — Suprimir os pontos 2, 3 e 4 da Proposta do Piano, já previstos na Lei de Execuções Penais, 


SEGMENTOS VULNERÁVEIS E DIREITOS HUMANOS 

A proposta do Plano examinada pela Conferência não contempla os grupos minoritários 
em suas questões específicas. Entendemos que existem questões « necessidades sociais que devem 
ser inseridas de forma mais especifica no Plano, uma vez que, colocadas de forma genérica, não 
determinam garantias claras contra os abusos frequentemente cometidos. Sua redação final padece 
de questões de forma, o que conduz às vezes à imprecisão. 
| - MULHERES 


Entendemos que estas políticas devem ser imediatamente implementadas 
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Ratificar as conclusões da Conferência Mundial dos Direitos Humanos - 1993, de Viena, 
que define a violência contra as mulheres como violência contra os direitos humanos. 


2 Ratificar a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
mulher Gunho de 1994). 


ER Ratificar as conclusões da IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, setembro de 19955. 


4. Implementação de políticas públicas (trabalho, educação, econômica, saúde e política) que 
visem a integração da mulher na sociedade em igualdade, respeitando sua condição de gênero, 
etria/raça e orientação sexual. 


e Estruturar órgãos governamentais, com o CNDM, Conselhos Estaduais e Municipais, 
delegacias, casas de abrigos e outros equipamentos sociais, a fim de que os mesmos implementem, 
acompanhem, monitorem e fiscalizem ações que assegurem e ampliem a defesa dos direitos das 
mulheres e sua inserção em patamares de igualdade na sociedade no âmbito do trabalho, educação, 
saúde, política e social. 


6. Reconhecimento da maternidade como uma função social. Cumprimento de direitos hoje 
assegurados em lei (creches, licença maternidade, atendimento à saúde materno-infantil, etc) e 
ampliação dos mesmos. 


7. Reconhecimento da paternidade como uma função social, assegurando sos homens 
direitos que possibilitem exercê-la (licença paternidade, garantia de creche extensiva aos 
trabalhadores homens, etc). 


8. Reconhecimento dos direitos reprodutivos enquanto direitos humanos e implementação 
efetiva do PAISM e do atendimento do aborto legal no SUS 


9. Regulamentação do artigo 7º, inciso XX, da Constituição Federal, que prevê a proteção do 
mercado de trabalho da mulher através de incentivos específicos, 


i0. Revogação das normas discriminatórias ainda existentes na legislação infra-constitucional, 
tais como o Código Civil Brasileiro, em vigor desde 1917, nos itens pátrio poder, chefia da 
sociedade conjugal, direito de anulação, pelo homem, do casamento quando a mulher não é 
virgem, privilégio do homem na fixação do domicílio familiar, entre outros, € o Código Penal no 
tocante ao estupro com vistas a sua mudança do capítulo de crime contra os costumes para O 
capítulo de crime contra a pessoa e a descriminalização do aborto praticado com a autorização da 
gestante. 


H. Inclusão da perspectiva de gênero/raça na educação e na elaboração de currículos e livros 
escolares, com vistas a buscar o equilíbrio na relação entre os sexos, uma vez que as diferenças 
que se constatam entre homens e mulheres não são decorrentes de diferenças biológicas que 
determinaram a preponderância de um sexo sobre o outro, e sim decorrentes de uma construção 
sócio-cultural dos papéis masculino e feminino na sociedade. 
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12. Intensificar políticas voltadas para a concretização e respeito dos direitos das mulheres 
nas mais amplas áreas como saúde, trabalho, geração de renda e emprego, capacitação, acesso à 
terra e ao crédito rural, política, violência, acesso à justiça, educação e cultura, dentre outras. 


13. Implementar o programa nacional de prevenção à violência contra a mulher. 
lá, Adotar mecanismos de coleta e divulgação de informações sobre a situação da mulher e 


o problema da violência, trabalho, saúde e política. 


is. Implementar nos ambientes de trabalho, educacionais e outros, política de prevenção de 
situações configuradoras de assédio sexual, inclusive por meio de programas de ensino, com 
mecanismos de sua punição e indenização às vítimas, criminalizando ações abusivas. 


1 - POPULAÇÃO NEGRA 


Em linhas gerais, a propostas do Plano Nacional de Direitos Humanos, no tocante a 
população negra, atende à maioria das reivindicações. E, porém, necessário acrescentar: 


L Que o critério adotado pelo IRGE no último recenseamento, do quesito “Cor”, incluindo 
os mulatos, pardos, pretos e negros, assim classificados, sejam inseridos como contingentes da 
população de raça negra. 


ea Aprimorar a legislação, adotando quando possível o disposto no Projeto de Lei nº. 
4.366/93-A, que amplia e altera a definição do crime de injúria quando este tenha conotação 
racista. 


a Promover a Revisão Didática e implementação curricular da história do negro. 


4, Identificar e titularizar as comunidades remanescentes de quilombos na posse e 
propriedade das terras de ocupação tradicional Regulamentação das Terras de Quilombo, 
conforme art. 68 das Disposições Transitórias da Constituição Federal e projeto de lei em 
tramitação na Câmara dos Deputados. 


> Estabelecer um plano ds demarcação das terras das comunidades negras remanescentes de 
quilombos, 
6. Monitoramento de situações de discriminação direta ou indireta, prevendo mecanismos de 


concihação, objetivando eliminação da discriminação e indenização. 


Fá Adoção de dados estatísticos como meio de identificação de resultados de ações ou 
medidas que, embora não ostensivamente discriminatórias, impactam mais severamente em 
detrimento de certos grupos ou setores da sociedade, sem que sejam justificadas. 


8, Agilização da aprovação e regulamentação de leis estaduais e do projeto de Lei federal que 


determinam a substituição dos manicômios por formas humanizadas de atendimento à saúde 
mental, 
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HI - POPULAÇÕES INDÍGENAS 


Propomos a substituição do texto como está no Plano pelo seguinte: 
Propostas de Ações Governamentais em Relação aos Povos Indígenas 


is Os órgãos públicos federais, estaduais e municipais devem ser reciclados no sentido de 
conhecerem e compreenderem o caráter pluriétnico do Brasil, de forma a cumprir, em todas as 
suas atividades, O principio constitucional de respeito à diversidade étnica e cultural. 


Ações Imediatas 


Ex Demarcar e garantir a integridade das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e 
revogar o Decreto nº 1775/96. Estabelecer ações integradas entre os órgãos federais fundiário 
indigenista, para permitir que a demarcação das terras indígenas ocupadas indevidamente por 
posseiros, se realize sem conflitos, assegurando-lhes seu imediato e condigno reassentamento; 


3. Garantir a plena proteção dos direitos dos povos indígenas, conforme dispõe o art. 231 da 
Constituição Federal, em especial: 


ajassegurar a participação das comunidades e organizações indígenas na discussão, elabo- 
ração « execução de atividades afetas aos seus interesses; 


b)garantir assistência às populações indígenas na área de saúde, com a implementação do 
modelo de atenção integral, com abordagem diferenciada e global, considerando as espe- 
cificidades destes povos; 
cjassegurar educação escolar bilingue & diferenciada, respeitando o universo sócio-cultural 
de cada grupo indígena e a educação voltada à formação profissional que satisfaça suas 
necessidades, 
dimplementar sistema de vigilância e fiscalização permanente das terras e patrimônios in- 
digenas, estabelecendo, no Departamento de Policia Federal, o aumento de seus efetivos 
e a especialização de uma Divisão própria para o policiamento e proteção desta área de 
sua competência, como decorrência da determinação constitucional de competir à União 
a proteção dos bens indigenas; 
No âmbito do Poder Legislativo, devem ser aprovados: 
Á. Ratificação da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho; 
5 Projeto de Lei nº 2.057/91, que dispõe sobre o “Estatuto das Sociedades Indígenas”: 
Mecanismos de proteção aos direitos indígenas, no que se refere à: 


5. Proteção contra o assassinato de membros de um grupo indígena, que provoque o seu 
extermínio total ou parcial, ou que ponha em risco a sua existência. 


GER 3. 17.22.004-2 - (NEV/0E) 


19 
CAMARA DOS DEPUTADOS 





Proteção contra ameaças que ponham em risco a saúde ou a integridade corporal de 
membros de uma comunidade indígena, provocando o seu extermínio total ou parcial, ou pondo 
em risco a sua existência, 


B. Proteção contra a remoção forçada de comunidades indígenas de suas terras. 
9. Proteção contra a assimilação forçada dos usos, costumes e tradições de outra sociedade 
distinta. 


IO. Proteção contra a discriminação social do índio, das comunidades indígenas ou de seus 
simbolos para fins de propaganda turística ou de exibição promocional ou lucrativa, 


lt. | Proteção contra o uso comercial ou industrial de recursos genéticos ou biológicos 
existentes nas terras indígenas. 


iZ. Proteção contra a apropriação ou uso, para fins comerciais ou industriais, de 
conhecimentos tradicionais indígenas patenteáveis ou não, 


i3. Reconhecimento e respeito à aplicação, por parte dos índios, de sanções de natureza 
coerciva ou disciplinar de acordo com suas instituições. 


I4. Estabelecimento de medidas atenuantes na aplicação da pena em caso de crimes cometidos 
por indios, considerando-se as suas peculiaridades culturais. 


i5. Definição da competência da Justiça Federal para julgar todas as disputas referentes aos 
direitos indigenas, inclusive crimes. 


l6. Elaboração pelo órgão indigenista federal de um relatório anual a ser enviado ao 
Congresso Nacional, contendo amplo levantamento sobre conflitos fundiários e a violência em 
terras indígenas, incluindo a situação juridica e de fato dos seus territórios e da integridade de seus 
recursos naturais; 


17. | Restrição de apoio financeiro às unidades da Federação que não estabeleçam políticas 
efetivas de proteção aos direitos indígenas, semelhante às que já vigoram em relação aos que não 
arcam com seus compromissos financeiros. 


t8. Apoio às comunidades indígenas para a realização de atividades de desenvolvimento 
sustentável, no interior de suas terras. 


I9. — Reestruturar o órgão indigenista federal, no sentido de conferirlhe uma gestão 
democrática e participativa, tendo a presença de representantes das comunidades e organizações 
indígenas, das entidades civis e religiosas de apoio aos índios, do Ministério Público Federal, 
assegurando capacitação técnica e profissional aos funcionários do órgão, além de recursos 
materiais compatíveis com a adequada prestação de apoio às comunidades indígenas. 


20. Divulgar a relação das áreas indígenas com proposição de Contestação judicial (Der. 
22/3954 
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Ações permanentes 

2l. Promover a divulgação de informações sobre os povos indígenas € os seus direitos, 
principalmente nos meios de comunicação e nas escolas, como forma de eliminar a desinformação, 
uma das causas da discriminação e da violência contra os povos indigenas e suas culturas. 

22. Garantir que a elaboração e execução de planos de defesa nacional e ordenamento do 


território e de desenvolvimento econômico de âmbito nacional e regional não prejudiquem a 
aplicação dos direitos reconhecidos aos índios. 


IV « HOMOSSEXUAIS 

Cria-se O item com as seguintes propostas: 

Curto prazo 

l. Implementar o programa nacional de prevenção à violência contra os homossexuais, 


EM Adotar mecanismos de coleta e divulgação de informações sobre a situação dos 
homossexuais e o problema da violência. 


Ea Incentivar programas de orientação familiar com o objetivo de capacitar as familias, 
principalmente pais e mães, no esclarecimento de questões ligadas à homossexualidade, e 
incentivar o apoio às crianças, adolescentes e jovens, prevenindo atitudes hostis e violentas. 


á, Proteção aos homossexuais contra agressões e divulgação de idéias discriminatórias por 
quaisquer instituições, inclusive imprensa e outros meios de divulgação de informações. 


Ef Propor emenda à Constituição Federal alterando os artigos 3º e 7º, para a inclusão do 
termo “orientação sexual”, bem como em todos os documentos legais que resguardem os direitos 
individuais e sociais, 


6. Garantia aos homossexuais da plena capacidade jurídica que têm para assumir cargos em 
órgãos públicos, civis e militares, bem como apoiar a união civil entre pessoas do mesmo sexo. 


Médio prazo 
FÊ Capacitar os profissionais de educação para promover a consciência da ética e da 
tolerância relativamente às diferenças individuais, através da destruição do estereótipo do 


homossexual. 


8. Promover o reconhecimento, o apoio e a defesa do homossexual, dentro dos diversos 
grupos sociais. 
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12 - Direitos humanos: 
desafios para o século XXI 


Maria Victoria Benevides 


Introdução 


Há pouco mais de cem anos, vivíamos, nesta terra dita de Santa 
Cruz, no regime da Casa Grande e Senzala. Nossos antepassados defendiam 
a escravidão como “natural”, pois acreditavam — ou fingiam acreditar — em 
falsas teorias sobre a “inferioridade” dos negros. Tinham, ainda, o apoio 
espiritual dos que invocavam a diversidade na criação divina para justificarem 
as odiosas desigualdades entre seres humanos. Somos, portanto, herdeiros 
de um crime hediondo, causa principal da permanência, entre nós, de uma 
mentalidade que desconhece ou tende a dar um conteúdo pejorativo aos 
Direitos Humanos. 

400 anos de escravidão é uma herança muito pesada. Os senhores 
fidalgos consideravam que o negro africano, e seus descendentes, não 
tinham direitos porque não os mereciam, e não os mereciam porque não 
eram pessoas, mas sim “propriedade”, sobre a qual valia apenas “a lei” dos 
donos. Ou seja, prevalecia a noção de que “ser pessoa e ter direitos” — a 
começar pelo direito à vida — dependia de certas condições, como o lugar 
onde se nasceu, a cor da pele e as relações de poder vigentes. 

Hoje essa noção ainda prevalece, no mundo, nos vários casos de 
discriminação, que vão do preconceito até a eliminação física, por motivos 
étnicos, geopolíticos, religiosos, sexuais, etc. 

Vivemos, ainda no início do século XXI, a barbárie contemporânea 
da “faxina étnica” — quando se mata em nome da suposta pureza de um 
povo, que estaria sendo contaminada pelo sangue dos “diferentes” — e do 
fundamentalismo religioso, quando se mata em nome de uma crença. 

Em nosso país, ainda convivemos com trabalho escravo e trabalho 
infantil, além de outros crimes decorrentes do racismo e do preconceito, 
como, por exemplo, contra os nordestinos. “Nasceram no lugar errado, 


[2 


que fiquem por lá!”, é o que escutamos em São Paulo, inclusive de certas 
autoridades que já pensaram até em excluí-los do direito ao acesso a bens 
públicos, com o argumento falso e cruel de que “não têm direitos porque 


não pagam impostos” (1) 


335 
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9. Promover campanhas contra a discriminação e incentivo ao reconhecimento das diferenças 
individuais, nos meios de comunicação de alcance nacional. 





I0. — Promover campanha junto aos profissionais de saúde para o esclarecimento relativo à 
conceitos ligados à homossexualidade. 


V - ESTRANGEIROS, MIGRANTES BRASILEIROS E CIGANOS. 


Acrescerita-se: 


E: Divulgação interna e incorporação no sistema legal brasileiro das disposições constantes da 
Declaração dos Direitos das Minorias, da ONU, 


2. Incluir, entre as medidas de curto prazo, a ratificação da Convenção sobre a Proteção dos 
Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Familias. 


3 Promover a elaboração e aprovação da lei para implementação do Estatuto dos 
Refugiados. 
4. Definir e assumir, a nível governamental, a responsabilidade e o envolvimento dos órgãos 


de govemo no que tange à acolhida, reconhecimento e assistência aos refugiados, com ações 
específicas para sua integração na sociedade e no mercado de trabalho. 


5: Inclusão, no Censo demográfico, de item para pesquisa de dados que importem no 
reconhecimento da presença de minorias (étnicas, religiosas, linguísticas, de origem nacional etc), 
objetivando o respeito a seus direitos. 


5. Reconhecimento do direito dos ciganos à sua liberdade de locomoção, particularmente o 
direito de ir, vir e ficar, com parantia de acesso a áreas de acampamentos temporários e 
permanentes. 


Ef Reconhecimento das moradias tradicionais de minorias étnicas (oca ou maloca, para os 
índios, temias, trailers ou barreas, para os ciganos) como suas casas, e assim sendo, seu asilo 
inviolável. 


8, Na reforma da legislação penal, inserir o crime de discriminação por condição migratória, 
Criminalizar, da mesma forma, a prática desse tipo de crime pelos meios de comunicação social. 


9, Anistia imediata aos estrangeiros em situação irregular que tenham residência permanente 
no Brasil na data da publicação da lei, O estrangeiro nessa condição poderá requerer registro 
provisório mediante apresentação de requerimento a Polícia Federal em até 180 dias a contar da 
data da publicação da lei. 
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REFORMA AGRÁRIA E DIREITOS HUMANOS 


É. O direito alimentar é basico e primariamente vinculado à vida. Consagrar este direito 
humano exige uma atuação do Estado na implementação urgente da reforma agrária, já que a 
concentração de terras rurais impede a produção de alimentos necessários ao combate à fome. 
Assim, a reforma agrária deve não só ser incluida no Plano, como receber atenção especial, 


2. Assentar prioritariamente as famílias que estão acampadas. 
EE Viabilizar uma autêntica política agricola que favoreça o desenvolvimento dos assentados. 


4. Desapropriação de área total das propriedades com cultivo e utilização de plantas 
psicotrópicas, 


5 Desapropriação de área total das propriedades com práticas de trabalho forçado « análogo 


aos do trabalho escravo. 
ô. Organizar um Banco de Terras identificando áreas públicas e latifúndios. 
7, Promover Ações Discriminatórias, destinando áreas públicas para reforma agrária. 


8. Destinar prioritarimente o Programa de Fomento Agricola pars a produção de alimentos. 


9. Arrecadar, para fins de reforma agrária, áreas de proprietários fraudadores e ou 
inadimplentes do crédito oficial, 


IO. Nos conflitos fumdiários, remeter o processo necessariamente à Justiça Federal, sendo o 
Incra denunciado para integrar a ação. 


li. Participação necessária do Ministério Público nos conflitos fundiários. 


i2. Revisão do valor do Imposto Territorial Rural e elevação imediata do tributo relativamente 
às propriedades não produtivas. 


I3. Apoio às proposições legislativas que objetivam dinamizar os processos de expropriação 
para fins de reforma agrária, assegurando-se cautela na outorga de liminares de reintegração de 
posse, evitando-se, com isso, as violências decorrentes de despejos sem o processo democrático 
do contraditório. 


i4. Apoio à descriminalização da ocupação pacífica de terras ociosas. 


REFORMA URBANA E DIREITOS HUMANOS 
Ê Reconhecimento do Direito à Cidade como um Direito Humano, cujo múcico fimndamental 


é o Direito à Moradia, entendida como necessidade básica do ser humano, estando no mesmo 
plano da alimentação e do vestuário. 
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2. Viabilizar uma política que garanta que o direito à moradia seja respeitado sem ameaças 
de despejos forçados e da destruição violenta de tetos. 


3. Criação de comissão especial para investigar os casos de violência em ações possessórias, 
de despejos, de desapropriações, e de situações que tenham causado danos às pessoas que vivem 
nas cidades como nos casos de enchentes, desmoronamentos, poluição sonora, de ar, da água. 


4. Apoiar os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que agilizam a implantação 
de uma Reforma Urbana, principalmente aqueles que versem sobre a regulamentação do capitulo 
de Política Urbana da Constituição Federal (artigos 182 e 183) 


5. Garantia da função social da propriedade, mediante o estabelecimento de instrumentos 
jurídicos e fiscais que venham combater a concentração da propridade e a especulação imobiliária 
urbana. 


6. Necessidade de audiência de justificação prévia em todos os casos de conflitos de terras 
urbanas. 


FA Que o Estado, através das Defensorias Públicas, viabilize ações de usucapião especial 
urbano. 


8. Que os municípios regulamentem áreas públicas ocupadas por posseiros há mais de cinco 
anos. 

9, Promover imediata desconcentração de águas públicas, conforme prevê o Código de 
Águas. 


COMUNICAÇÃO E DIREITOS HUMANOS 


A consolidação da democratização do pais passa, necessariamente, pela democratização da 
comunicação e pelo acesso de todos os segmentos da sociedade aos meios de comunicação, hoje, 
dominados por nove familias, constituindo assim um verdadeiro latifândio da informação. 


Ê Esforços dos três poderes da República e da sociedade civil no sentido de se acabar com a 
impunidade dos assassinos e agressores de jornalistas e outros profissionais do setor, em função de 
suas atividades. 


2. Fim imediato da apreensão de rádios comunitárias, em cumprimento ao que estabelece o 
inciso IX, do artigo 5º da Constituição, Caput 215 da Constituição e artigo 13 da Convenção 
Interamericana de Direitos Flumanos. 


3. Mapeamento « criminalização dos responsáveis pelos programas radiofônicos e televisivos 
que promovem a apologia do crime, da violência, da tortura, das discriminações, do racismo, da 
ação dos grupos de extermínio e dos grupos paramilitares. 
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incentivo, no Plano, à produção sistemática e anual de relatórios sobre a situação dos 
direitos humanos, em nível nacional, estadual e municipal, por parte de organismos públicos e 
não-governamentais de direitos humanos, garantindo ampla divulgação e debate. 


5. Medidas imediatas dos Poderes Executivos, Legislativos e Judiciários para coibir a 
exposição ilegal = indevida de pessoas acusadas de delitos, submetidas, publicamente, a 
pré-julgamentos, violando, assim, a presunção constitucional de inocência. 


6. No curto prazo, adoção de medidas a mível federal, estadual e municipal, para que os 
orçamentos públicos incluam, obrigatoriamente, um percentual mínimo proposto pelo Poder 
Executivo para campanhas publicitárias de promoção dos valores da cidadania e dos direitos 
humanos. À forma e o conteúdo dessas campanhas devem ser submetidos previamente, para 
parecer e aprovação, ao Conselho Nacional de Direitos Humanos, aos Conselhos Estaduais e aos 
Conselhos Municipais de Direitos Humanos. Onde não houver esses Conselhos, essa competência 
caberá à comissões paritárias integradas por representantes do Governo e da sociedade civil, 


7. Inclusão da matéria Introdução aos Direitos Humanos nos cursos de Comunicação Social 


8. Promover ações interdiscisplinares de ensino, pesquisa e extensão, a nível de graduação & 
pós-graduação, na área de direitos humanos, articulando órgãos públicos, universidades e 
entidades públicas e civis de direitos humanos. 


9, incentivar a produção, publicação e distribuição gratuita de material didático e informativo 
sobre direitos humanos para as escolas dos três graus, escolas de formação de professores, de 
agentes e profissionais de Governo. 


Iô. Promover parcerias entre o Poder Público e as empresas privadas com o objetivo de 
produzir, publicar e distribuir materiais didáticos e informativos sobre direitos humanos. 


11. Implementar ações de intercâmbio técnico-cientifico entre instituições formadoras em 
direitos humanos, a nível federal, estadual, municipal e internacional 


IG. Destinar, obrigatoriamente, espaços específicos na Voz do Brasil e nas emissoras de rádio 
e televisão do Governos Federal, Estaduais e Municipais destinados a promoção dos direitos e 
cidadania. 


17. Promover ampla Campanha Nacional de Combate às Armas e à Violência, envolvendo 
todos os órgãos de Justiça e da Segurança Pública, em nível federal, estadual e municipal. 


MOÇÕES, DENÚNCIAS E DOCUMENTOS NA CONFERÊNCIA 


Durante a | Conferência Nacional de Direitos Humanos, o plenário aprovou lá moções, 
fez várias denúncias (sendo uma delas por escrito), recebeu duas comunicações e dois 
documentos, incorporadas ao relatório final do evento. Todos encaminhadas pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados às autoridades relacionadas ao tema referido por 
cada um. 
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Moções 


L Repúdio à chacina do Taquari, em Belo Horizonte, em 26 de março de 1996, quando três 
adolescentes foram seguestrados e executados pelo grupo autodenominado “reação”. A moção 
protesta também contra a lentidão das investigações. 


EA Inconformismo face à impunidade dos assassinos de crianças pobres e angústia diante da 
possibilidade dessa impunidade se repetir no caso da Chacina da Candelária, no Rio. 


3: Repúdio ao governador do Estado do Piauí, pelo fechamento do Sindicato dos Policiais 
Civis e Penitenciários, por este ter impetrado ação visando a exoneração dos delegados militares e 
diretores penitenciários em desacordo com a legislação em vigor. A intervenção contraria a OIT e 
a Constituição Federal. 


4. Apoio à Câmara dos Deputados pela criação de Comissão Externa para averiguar a 
situação dos brasileiros pobres residentes no Paraguai e à decisão da Câmara dos Deputados 
daquele país de colaborar com os trabalhos dos deputados brasileiros. 


5: Repúdio aos ataques israelenses à população civil do Sul do Libano. Pelo cumprimento da 
resolução 425 da ONU, que pede a imediata e incondicional retirada das tropas de Israel do 
Libano. 


6. Solidariedade ao povo de Timor Leste, pela sua liberdade, independência e autonomia face 
à continuada ocupação e dominação pelo Governo da Indonésia. Pela aplicação da resolução da 
ONU que prevê autodeterminação de Timor Leste e liberdade para seu líder, preso pela Indonésia, 
Xanana Gusmão. 


7, Solidariedade à Comunidade Internacional Bahai, face à continua violação de seus direitos 
humanos pelas autoridades do Irã. Pela liberdade é respeito aos Baha'i e a todos os homens e 
mulheres perseguidos por motivos religiosos e políticos no mundo todo. 


8. Solidariedade à luta dos trabalhadores rurais sem-terra pela reforma agrária e política 
agricola urgente, massiva e nacional. Repúdio veemente ao massacre brutal dos sem-terra em 
Eldorado de Carajás. Pela punição exemplar de todos os responsáveis, e indenização das famílias 
dos mortos e feridos. 


9; Solidariedade e reconhecimento com a luta histórica das organizações civis pelos direitos 
humanos no Brasil, pela vida, e contra todas as formas de violência nas cidades e no campo. Saúda 
e reconhece também o surgimento e contribuição dos Conselhos e Comissões Legislativas, 
Ouvidorias Públicas e todos os outros organismos públicos que vem atuando na promoção da 
cidadania e dos direitos humanos. 


IG. Protesto contra o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará pela morosidade e descaso com 
que vem tratando o processo que apura a responsabilidade dos envolvidos na Chacina do Pantanal, 
em que foram assassinados três adolescentes, por policiais militares envolvidos em grupos de 
extermínio. 
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-  Repúdio ao massacre de Eldorado de Carajás é exigência de que o Ministério da Justiça, 
Polícia Federal e demais órgãos responsáveis pelas investigações, apurem as denúncias de que os 
corpos de duas mulheres grávidas, entre outras, além de crianças, teriam sido removidas do local 
do massacre numa camionete vinho. 


i2. Apoio à solicitação da Comissão de Familiares dos Mortos e Desaparecidos Políticos de 
incluir na lista oficial da Lei 9. 140/05 todos os opositores políticos assassinados durante o regime 
militar e de ampliar as funções da Comissão Especial, incorporando-a ao Plano Nacional de 
Direitos Humanos, com a competência de esclarecer as circunstâncias das mortes e 
desaparecimentos. 


13. Apoio à manutenção da decisão do Congresso Nacional de anistiar as multas impostas às 
entidades sindicais dos petroleiros em razão da greve entre 3 de maio e 3 de junho de 1995. 
Preocupados com as sérias consequências de ameaça à democracia e ao exercício da Hberdade 
sindical, solicita firmeza na decisão, derrubando o veto do presidente da República em plenário, 


14. Apoio aos funcionários do Banco Central, solidarizando-se com Jorge Nelson Ribeiro, 
Mercedes Cop, Américo Garcia Parada Filho e os integrantes da carreira de Auxiliar, vitimas de 
punições violadoras dos direitos humanos e de discriminações injustificáveis por parte da direção 
da instituição. 


Denúncia 


A plenária da Conferência recebeu denúncia formulada pelo secretário de Justiça do Estado 
do Espirito Santo, Perly Cipriano, sobre fato grave que indica a persistência de atividades de 
espionagem política. Em processo contra o secretário, movido pelo desembargador Geraldo 
Correia Lima, há um dossiê contendo informações sobre a vida de Cipriano, de 1969 a 1995, 
citando, inclusive, outros atuais secretários de Estado de Justiça que se opuseram ao regime 
militar. 

O dossiê, escrito em linguagem semelhante à dos "arapongas" da ditadura, foi entregue à 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, e teve sua autoria negada pelas 
autoridades federais. 

Numa entrevista ao jornal O Estado de São Paulo, publicada em 21 de abril de 1996, um 
agente P2 da PM do Espirito Santo, que se mantém anônimo, reconhece e confirma sua autoria no 
dossiê, além de afirmar que atuara infiltrado em organizações de esquerda e comitês civis. A 
referida entrevista demonstra que continuam atívos certos organismos de espionagem, e que suas 
uçõe servem a perseguições políticas. 

Assim, a Conferência encaminha ao ministro da Justiça e ao presidente da República a 
solicitação de que sejam tomadas medidas enérgicas para a apuração dos fatos, visando coibir a 
continuidade dessa aberração, que fere as normas democráticas e atinge profundamente os direitos 
humanos em nosso pais. 


Comunicações 
É. Da Comissão dos Familiares dos Mortos e Desaparecidos Políticos e do Grupo Tortura 
Nunca Mais, a plenária da Conferência recebeu relatório que avalia as atividades da Comissão 


Especial da Lei 9.140/95 e as limitações que estão sendo impostas pela interpretação restritiva 
dessa lei. 
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2. Da Comissão de Direitos Humanos da Igreja Presbiteriana Independente do Brasil, por 
meio do Rev. Romeu Oimar Klich, que saúda e destaca a importância da Conferência, além de 
frizar a necessidade de se elaborar o Plano Nacional de Direitos Humanos, fazendo face aos 
constantes massacres e outras violações em nosso país e em conformidade com a Declaração e o 
Progama de Ação de Viena. 


Documentos Anexados 


Ê, Carta de Brasília, resultante do Seminário Contra a Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes nas Américas, realizado em Brasília de 16 a 20 de abril de 19965, em preparação para 
o Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças. 


2 "Estatuto da Criança e do Adolescente - Cinco Anos Depois", pesquisa realizada pela 
Subcomissão da Criança e do Adolescente da OAB/Paraná, com apoio do Ministério Público do 
Estado. 


cdh/ma 
conferi-2.5.96 
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V Conferência Nacional de Direitos Humanos 
RELATÓRIO 


“BRASIL 500 ANOS: 
DESCUBRA OS DIREITOS HUMANOS” 


24 a 26 de maio de 2000 


Auditório Nereu Ramos — Câmara dos Deputados 


Brasília-DF 


Promoção 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
Parcerias 


Comissão de Educação, Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados; Movimento 
Nacional de Direitos Humanos; Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão; Ordem dos 
Advogados do Brasil - CNDH; Conselho Nacional de Igrejas Cristás —- CONIC; Fórum 
Nacional de Defesa da Criança e Adolescente (Fórum DCA); Anistia Internacional; Centro de 
Proteção Internacional de Direitos Humanos; Agende — Ações em Gênero, Cidadania e 
Desenvolvimento; CFemea — Centro Feminista de Estudos e Assessoria; Escritório Nacional 
Zumbi dos Palmares; Comunidade Bahá'í; Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra — MST; 
Federação Nacional de Jornalistas — FENAJ; IBASE — Instituto Brasileiro de Análises Sócio- 


econômicas; Ágora — Associação para Projetos de Combate à Fome e INESC - Instituto de 
Estudos Sócio-Econômicos. 


V Conferência Nacional de Direitos Humanos 
Auditório Nereu Ramos — Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 


Programação 


Dia 24 de maio - Quarta-feira 


18h — Credenciamento e lançamento de livros sobre direitos humanos 


19h — Cerimônia de Abertura 
Declaração do representante da UNESCO no Brasil, Jorge Werthein 


19h30 — “Notícias de uma guerra particular, exibição do filme documentário de João Moreira 
Salles 


20h80 — Painel Faces da violência e caminhos para a paz 


Expositores: Deputado Marcos Rolim (Comissão de Direitos Humanos), João Moreira Salles 
(cineasta), Nancy Cardia (Núcleo de Estudos da Violência-USP) e Rubem Cesar Fernandes 
(Movimento Viva Rio) 


Dia 25 — Quinta-feira 


9h — Painel Apresentação do Relatório do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais 


Expositores: Rev. Romeu Olmar Klich — Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) 
e Luciano Mariz Maia — Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão 


9h45 — Painel Estratégias para a paz: Políticas públicas de combate à violência 


Expositores: Jurista Oscar Vilhena (Instituto Latinoamericano das Nações Unidas para a 
Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente) e Professor Sérgio Adorno (USP) 


13h30 — “O rap do pequeno príncipe contra as almas sebosas”; filme de Paulo Caldas e 
Marcelo Lima 


14h30 — Grupos de Trabalho (nos plenários do Anexo Il da Câmara ) 


1. Tortura e Maus Tratos 


Expositores: Isabel Peres (Associação Cristã de Combate à Tortura — ACAT) e Luciano 
Mariz Maia (Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão) 


Relator: Marcos Collares (CNDH-OAB) 
Coordenadores: Deputado Nilmário Miranda (CDH) e Simone Ambros (CDH) 
2. Preconceito, Discriminação e Exclusão 


Expositores: Deise Benedito (GELEDÉS- Instituto da Mulher Negra) e Lourdes Bandeira 
(NEPeM/UnB -Agende) 


Relatora: Mireya Suarez (NEPeM/UnB-Agende) 


Coordenadores: Adriana Maria Godoy (CDH) e Cláudio lavanovitchi (Associação 


Paranaense de Cultura Cigana) 

3. Segurança Pública, Estado e Sistema Penal 

Expositores: Desembargador Marco Antonio Bandeira Scapini e 
Roberto Kant de Lima (UFF) 

Relatora: Valéria Getúlio de Brito (MNDH) 


Coordenadores: Deputado Cabo Júlio (CDH) e Marcelo Silva de Freitas (Sociedade 
Paraense de Defesa dos Direitos Humanos) 


4. Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos 


Expositores: Antonio Cachapuz de Medeiros (Consultor Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores) e Nereu Lima (OAB) 


Relator: Renato Zerbini (Centro de Proteção Internacional de Direitos Humanos) 
Coordenador: Rev. Romeu Olmar Klich (MNDH) 

5. Mídia e Direitos Humanos 

Expositores: Deputado Fernando Gabeira (CDH) e 

Luiz Martins (Faculdade de Comunicação da UnB) 

Relator: Iradj Roberto (Comunidade Bahá'í) 


Coordenadora: Jussara de Goiás (INESC) 


6. Atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, Programas Estaduais e 
Municipais de Direitos Humanos 


Expositores: Deputado Pedro Wilson (Comissão de Educação e CDH da Câmara dos 
Deputados) e Fernando Salla (NEV-USP) 


Relator: Milton de Souza Barros (Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais) 


Coordenador: Oscar Gatica (MNDH) 


18h - Encerramento dos trabalhos dos grupos 
18h30 — Eventos associados: 


Seminário “Direitos Humanos das Mulheres: A Proteção Intemacional” 


Lançamento dos livros “Direitos Humanos das Mulheres Passo a Passo — Guia Prático para 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Mas já está se consolidando, mesmo entre nós, uma escala de 
valores que reconhece a dignidade intrínseca de todo ser humano. Isso significa 
que qualquer indivíduo, em qualquer lugar, deve ser reconhecido como 
portador de direitos — é este o significado do artigo VI da Declaração 
Internacional dos Direitos Humanos, de 1948, o de “ser reconhecido 
como pessoa perante a lei”. Essa palavra “lei” resume o conjunto de 
direitos e deveres da pessoa, justamente por ser pessoa, pela sua natureza 
eticamente responsável, em comparação com os demais seres vivos, 
independentemente de quaisquer outras condições. O artigo VI afirma, 
em outros termos, o que uma pensadora como Hannah Arendt — que, 
como judia, sentiu mais dolorosamente a tragédia do nazismo — definiu 
como “o direito a ter direitos”. 

O artigo VI deveria vir já no preâmbulo da Declaração, pois 
não indica nenhum direito específico, mas afirma a idéia revolucionária 
do reconhecimento do estatuto de “pessoa” a todos os seres humanos. 
É o que garante a todos, homens e mulheres, ricos e pobres, crentes e 
ateus, nacionais e estrangeiros, e77 qualquer Ingar — o reconhecimento de sua 
dignidade. 

É uma idéia revolucionária pois inova, de forma radical, a 
compreensão sobre a universalidade dos direitos fundamentais. Inova, ainda, ao 
definir que o ser humano é a fonte de todo o Direito, e este não deriva mais 
de um Deus, ou de uma transcendência, mas da própria natureza humana. 
É revolucionária no sentido de abolir as fronteiras nacionais para propor, 
para todos, o que foi consagrado na bandeira histórica da liberdade, da 
igualdade e da solidariedade. Se o artigo VI for levado efetivamente a sério, 
não haverá mais cidadão de primeira classe, cidadão de segunda ou de 
nenhuma classe, como os “desclassificados” de todo tipo. Como pessoas, 
todos serão iguais perante a lei.' 


Direitos Humanos e democracia deveriam ser sinônimos 


Direitos humanos são aqueles comuns a todos, a partir da matriz 
do direito à vida, sem distinção alguma decorrente de origem geográfica, 


1 Esse intróito, Até “Perante a Lei”, foi inicialmente publicado na coleção Cadernos do 
SESC-Carmo, São Paulo, sobre os 50 anos da comemoração da Declaração Internacional 
de Direitos Humanos, 1998. 
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o uso do Direito Internacional dos Direitos Humanos e dos Mecanismos para Defender os 


Direitos Humanos das Mulheres”e “Protocolo Facultativo — Documento de Trabalho — 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher” 


Entidades Organizadoras: AGENDE - Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento, 
CEPIA — Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informações e Ação, e GELEDES - Instituto da 
Mulher Negra 


Dia 26 — Sexta-feira 
9h30 às 12h — Grupos de Trabalho 
12h às 11h — Intervalo para almoço 
14h — Plenária: Apresentação de moções e recomendações 
16h — Apresentação e discussão dos relatórios dos Grupos de Trabalho 
18h — Encerramento. 


Apresentação 


(texto do deputado Marcos Rolim) 
ABERTURA 


A cerimônia de abertura da V Conferência Nacional de Direitos Humanos foi 
antecedida pelo lançamento de livros e um coquetel de confraternização. O lançamento 
coletivo de quatro livros, todos na área de direitos humanos e com a presença dos 
respectivos autores, sublinhou a importância que o evento atribuiu à Educação para Direitos 
Humanos e ao compromisso com a difusão dos princípios e valores de nossa plataforma de 
luta. Veja, entre os anexos deste relatório, resenhas dos livros lançados. 


A Mesa de abertura da V Conferência Nacional de Direitos Humanos foi formada 
pelo presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara, deputado Marcos Rolim; o 
procurador-geral da República, Geraldo Brindeiro; e o representante da UNESCO no Brasil, 
Jorge Werthein. 


(Pronunciamento M. Rolim - texto do deputado Marcos Rolim ou, se ele preferir, transcrição 
do que ele disse na ocasião) 


O presidente declarou aberta a Conferência após o pronunciamento do 
representante da UNESCO, que destacou os objetivos da Campanha Mundial pela Paz, a 
vinculação da conferência com a campanha e a parceria da Comissão de Direitos Humanos 
e outras organizações brasileiras do setor. 


Gente do Brasil 


A cerimônia prosseguiu com a apresentação de pessoas que de alguma forma 
simbolizaram segmentos da população sistematicamente violados em seus direitos humanos 


ao longo dos 500 anos do Brasil. 


O índio Aurivan dos Santos Truká expressou com grande dignidade a exigência de 


respeito aos direitos do seu povo e o protesto contra a violência que marcou a cerimônia 
governamental dos 500 anos do Brasil no Sul da Bahia. 


Os Adolescentes Unidos, interpretaram duas músicas no estilo rap, narrando as 
desilusões e esperanças na vida dos jovens moradores de perigosas periferias urbanas. O 
grupo é ligado ao Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, foi formado na cidade 
de Paranoá, Distrito Federal, é coordenado pelo educador Rodrigo Garcia e formado por 
Sidney Pereira dos Santos, Vera Lúcia Pereira de Oliveira, José Pereira de Oliveira, Deilson 
Pereira Volgado, Cleber Gomes de Jesus, Denis Pereiro Homero, Francisco da Silva 
Nascimento e Serafim Alves. 


As Senhoras Neiva lovanovitchi e Tatiane lovanovitchi, ciganas, provocaram 
imensa empatia com a plenária lotada ao executarem belíssimo número de dança tradicional 
e oferecerem rosas aos conferencistas. 


O menino Josley Caetano da Silva, de 9 anos de idade, estudante da Escola 
Granja das Oliveiras, no Recanto das Emas, Distrito Federal, emocionou os presentes ao 
recitar desejos da infância na sua poesia “Se eu fosse presidente...” 


Jacques Jesus, do Grupo Gay Estruturação, de Brasília, teve a coragem de revelar 
o sentimento de quem é vítima da intolerância face à liberdade de ser e de viver sua própria 
sexualidade. 


Dona Raimunda Gomes da Silva, representante das mulheres trabalhadoras rurais 
extrativistas da Amazônia Legal, quebradeira de côco babaçu, mostrou que a resistência 
popular pode ser bela e encantou ao protestar cantando. 


Dona Nair Gomestrouxe a menina Janaíne Lourenço. Duas gerações de 
lavradoras, ainda assustadas com a extrema violência policial que recepcionou a 
manifestação dos sem-terra no Paraná, naquele 2 de maio, quando tombou o trabalhador 
Antônio Tavares, morto a tiros porque queria terra para viver. 


“Notícias de uma guerra particular” 


A exibição do filme de João Moreira Salles na V Conferência Nacional de Direitos 
Humanos significou nosso reconhecimento da contribuição prestada pelo documentarista 
que teve a coragem de mostrar os personagens reais interagindo na violência do 
narcotráfico no Rio de Janeiro. Ao mostrar essa realidade sem maquiagem, o documentário 
nos trouxe elementos para compreender melhor uma realidade social e, desta forma, mudá- 
la. 


GRUPOS DE TRABALHO 


Os Grupos de Trabalho tiveram papel destacado na V Conferência Nacional de 
Direitos Humanos. Eles permitiram a participação direta de todos os presentes e o 
aprofundamento do debate sobre os temas propostos. As discussões foram dinamizadas 
pela participação de expositores altamente qualificados. A programação da Conferência 


reservou toda uma tarde e uma manhã para essa fase dos trabalhos. Relatórios sintetizando 


os debates de cada grupo foram apresentados pelos respectivos relatores à plenária, que 
pôde fazer emendas ao texto final. 


Reunidos nos plenários do Anexo Il da Câmara dos Deputados — onde normalmente 
se reúnem as comissões permanentes e as CPIs da Casa — os grupos contaram com ampla 
e diversificada participação. Em cada um dos seis grupos, dois expositores apresentavam 
uma introdução, um coordenador dirigia os trabalhos, enquanto o relator registrava os 
debates, destacando os consensos alcançados, as propostas com mais apoio explícito e as 
principais controvérsias observadas. Para contribuir para o debate, a Comissão 
Organizadora apresentou a todos os participantes de cada grupo uma ementa contendo 
sugestões de conteúdo. 


Como a Conferência Nacional de Direitos Humanos não tem caráter deliberativo, 
não se procederam, inclusive nos grupos de trabalho, votações para decidir sobre o 
conteúdo dos relatórios dos Grupos de Trabalho. 


Veja a seguir os relatórios dos grupos de trabalho, já com as emendas aprovadas 
pela plenária final da V Conferência Nacional de Direitos Humanos e com as moções 
aprovadas em cada grupo. 


Grupo 1 


Tortura e maus-tratos 


Expositores: Isabel Peres (Associação Cristã de Combate à Tortura — ACAT) 
e Luciano Mariz Maia (Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão) 
Relator: Marcos Collares (CNDH-OAB) 
Coordenador: Deputado Nilmário Miranda (CDH) 

Ementa 


De todas as violações de direitos humanos, a tortura é a prática mais repugnante. Com a 
imposição do sofrimento, o torturador fere o corpo e a mente da pessoa, para extorquir 
confissões forçadas e como meio de punição. Os instrumentos são cada vez mais 
diversificados, sendo mais comuns o choque elétrico, afogamento, asfixia, “telefone”, 
violência sexual. As investigações policiais são quase sempre marcadas por abusos 
provocados pela polícia. 


Apesar de termos uma vasta legislação proibindo e criminalizando essa conduta, as 
instituições públicas não se mostram ainda motivadas a coibir a tortura. Estatísticas indicam 
que os principais torturadores são agentes públicos, geralmente policiais civis e militares. 
Cerca de 15.000 policiais em todo o Brasil são acusados de terem causado homicídio ou 
graves lesões a cidadãos sob a tutela do Estado. 


Como se dá a tortura nas diferentes unidades da Federação? Há diferenças por Estados? 
Como se dá a tortura nos sistemas de internação? Que estratégias adotar para que este 


quadro no país seja alterado? Por que a Lei 9455/97, que tipificou o crime de tortura, não é 
respeitada? Ela possui falhas? Como é o relatório apresentado à ONU pelo governo 
brasileiro em relação a Convenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanas ou Degradantes? Ele é suficiente? 


Resumo dos trabalhos 


Apresentação dos objetivos do Grupo 1 — Deputado Nilmário Miranda (coordenador); 


Exposição de relatos de casos previamente selecionados pela Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados (Sra. Isabel Peres — ACAT-Brasil; Sra. Iraci Oliveira 
dos Santos — Caso Alysson/Xinguara-PA; Sr. Cícero Correia — Caso José Roberto/Novo 
Grama-DF) e requeridos pela audiência (Sra. Cármen Lapoente — Caso Cadete Márcio 
Lapoente/Agulhas Negras-RJ; Sônia dos Santos Silva — Caso Miami/Rio de Janeiro); 


Exibição de protótipo de funcionamento virtual da Rede Brasileira contra a Tortura — Sr. 
Roberto Monte/Dhnet — RN; 


Relato dos Estados (orais e escritos: CE; PB; MG; SP; AL; PA; BA; TO; ES — e 
exclusivamente escritos: AM; RS; RJ; PE) 


Apresentação pelo Dr. Luciano Mariz Maia, Procurador Regional da República na Paraíba, 
de Aspectos Jurídicos da Lei 9455/97; 


Deliberações. 


Objetivos 


Iniciar uma organização ou rede de cooperação - conjugando esforços de entidades de 
direitos humanos, pastorais, Ministério Público Estadual e Federal, núcleos acadêmicos de 
direitos humanos, movimentos sociais, Comissões Legislativas de Direitos Humanos, 
Conselhos Profissionais, outras entidades e indivíduos - para prevenir, combater e erradicar 
a prática da tortura no Brasil, tendo-se como pressuposto que a tortura está banalizada e 
que sobre ela impera no País a impunidade. O objetivo é lançar a Rede Brasileira contra a 
Tortura, com coordenação nacional e regional; 


Tendo como desdobramentos da criação da Rede Brasileira contra a Tortura, dever-se-á: a) 
produzir um relatório alternativo sobre a tortura no Brasil; b) propor a revisão e reformulação 
da Lei 9455/97; c) organizar ações nos Estados, no dia 26 de junho, em sintonia com o Dia 
Mundial de Luta contra a Tortura. 


Encaminhamentos 


Criação da Rede Brasileira contra a Tortura - Aprovado por unanimidade. A Rede deve: a1) 
criar uma coordenação nacional e coordenações estaduais para recebimento, análise e 
encaminhamento das denúncias; a2) definir critérios para inclusão de denúncias; a3) 
elaborar uma cartilha visando a prevenção da tortura, bem como disponibilizar informações 
sobre quais os órgãos que podem assistir imediatamente o torturado; a4) criar um modelo de 
ação de reparação de perdas e danos contra o Estado; 


Elaborar relatório alternativo até o dia 31 de dezembro de 2000, a ser enviado à ONU, em 
contraponto ao relatório governamental sobre a tortura (entregue em abril de 2000); 


Designar uma comissão para analisar a Lei 9.455/97 e propor sua reformulação; 


Organizar no dia 26 de junho - “Dia Mundial de Luta contra a Tortura” manifestações 
estaduais, diante de locais identificados como centros de tortura, audiências públicas, 
campanhas, oportunizando a entrega de relatórios da sociedade civil às autoridades 
competentes; 


Recomendação às Seccionais da OAB, Órgãos do Ministério Público e Defensorias Públicas 
para que impetrem ações de perdas e danos contra os Estados onde se derem atos de 
tortura por agentes públicos ou sob sua direção; 


Definição de data simbólica para ingresso simultâneo de ações de perdas e danos contra o 
Estado, relativo às práticas de tortura; 


Criação de mecanismos de controle externo das polícia militar e civil, ressaltando-se que o 
Ministério Público deve exercer efetivamente este controle; 


Criação de Ouvidorias de Polícias autônomas; 
Desmilitarizaçao da polícia e combate à impunidade; 


Alteração do artigo 9 do Código Penal Militar, parágrafo único (Decreto-Lei 1.001/69), 
atribuindo à lesão corporal de qualquer natureza as normas de competência da Justiça 
Comum; 


Substituição do inquérito policial por apuração coordenada pelo Ministério Público; 


Desvinculação dos Institutos Médico Legais e dos Institutos de Criminalística, em todo o 
território nacional, dos organismos policiais; com vista a oferecer-lhes autonomia 
administrativa, funcional e orçamentária, visando o aperfeiçoamento dos laudos periciais, 
especialmente nos casos de tortura; 


Afixar os cartazes “Tortura é Crime” em bares, comércios, bancos, delegacias, 
penitenciárias etc; 


Diante das denúncias de torturas, requerer aos Conselhos Regionais de Medicina e 
Conselhos Regionais de Psicologia que designem profissional para acompanhar a produção 
de laudos de corpo de delito dos legistas ligados às polícias; 


Orientar as Entidades para que encaminhem denúncias à OAB, ouvidorias públicas, 
Ministério Público, Defensoria Pública etc, com o fito de que sejam produzidos relatórios 
anuais de acompanhamento de tais casos; 


Vincular, por meio de legislação específica, o repasse de verbas e convênios à 
obrigatoriedade do Estado de criação de Conselhos da Comunidade junto às unidades 
prisionais; 


Afixar cartazes em todas as dependências policiais do País informando sobre os direitos da 
pessoa detida; 


Afixar cartazes enfocando os direitos básicos do cidadão nos prédios do Ministério Público, 
OAB, escolas, dependências policiais etc. 


Indicar a criação de um programa federal de amparo às vítimas e famílias dos torturados no 
âmbito do Sistema Unico de Saúde. 


Viabilizar mecanismos para apuração e sanção de funcionários, guardas, carcereiros, 
policiais e outros, que espancam e torturam presos (adultos) e adolescentes em 
cumprimento de medidas sócio-educativas, eliminando a impunidade desfrutada por estes 


agentes do Estado. Tais mecanismos deverão contar com o acompanhamento de entidades 
de defesa dos direitos humanos; 


Garantir a integridade física e moral dos presos que denunciam seus torturadores; 


Exigir que médicos que trabalham em prisões o façam em estrita conformidade e 
observância das normas éticas, nacionais e internacionais de sua profissão e juramento; 


Pressionar os governos estaduais para a imediata instalação e pleno funcionamento da 
Defensoria Pública, para que haja de fato assistência jurídica de qualidade para todos os 
presos pobres e carentes; 


Garantir inspeções livres e desimpedidas por reconhecidas ONGs de direitos humanos e 
movimentos sociais, nacionais e internacionais, para assegurar transparência ao sistema 
prisional-penitenciário; 


Registrar e classificar todos os abusos policiais; 


Promover a capacitação de agentes do Estado anti-tortura, através de discussões, cursos, 
seminários, conferências etc; 


Criar mecanismos que consigam detectar, enfrentar e coibir a ocorrência de tortura 
psicológica nos locais de trabalho em geral; 


z-2) Exigir a instituição de procedimento de apresentação imediata do preso à autoridade 
judiciária, como meio de inibir a tortura, iniciando o monitoramento no momento em que mais 
ocorre sua prática. 


Moções 


Que o Estado brasileiro reconheça a jurisdição do Comitê de Direitos Humanos da ONU, 
apresentando-lhe relatórios periódicos; 


Que todos os Estados do Brasil sejam incluídos no Programa de Proteção à Testemunha, 
sendo encaminhada cópia dessa moção a todos os governadores estaduais; 


Apoio aos casos aqui apresentados, exigindo das autoridades ação imediata, cobrando 
punição aos culpados e repudiando as ações de tortura; 


Que os Estados estabeleçam programas e ações imediatos para atendimento médico, 
psicológico e odontológico aos presos doentes; especialmlente paraplégicos, tetraplégicos e 
doentes mentais, bem como as presas grávidas, com atendimento pré-natal e ao parto, 
efetivando-lhes em seguida o direito à amamentação; 


Que sejam criados em todas as penitenciárias ambulatórios de atendimento médico. 


Que o governador do Estado do Ceará instale e edite o Programa Estadual de Direitos 
Humanos, adote o Programa de Apoio e Proteção às Vítimas e Testemunhas de Violência e 
instale o Conselho Estadual de Segurança Pública, previsto na Constituição Estadual e na 
legislação ordinária. 


Que esta Conferência solidarize com a família do paciente Damião Ximenes Pereira, morto 
em virtude dos maus tratos praticados por funcionários da Casa de Repouso Guararapes, 
em Sobral-CE, em outubro pp, bem como dirija-se ao prefeito municipal da cidade de Sobral- 
CE, Sr. Cid Ferreira Gomes, no sentido de sejam adotadas medidas administrativas 


adequadas para impedir a continuidade dos maus tratos, garantindo o tratamento 
psiquiátrico que respeite os direitos humanos dos pacientes. 


Que as autoridades públicas federais e do Estado do Espírito Santo prestem todo o apoio 
necessário à extinção da Scuderie Le Cog, inclusive solidariedade ao Ministério Público, de 
modo a servir de exemplo no combate ao crime organizado em todo o País. 


Comissão Provisória de Organização da 


Rede Brasileira Contra a Tortura 


Presidência da CDH da Câmara dos Deputados (Marcos Rolim); 

Subcomissão contra a tortura da CDH (Nilmário Miranda); 

CNDH do Conselho Federal da OAB (Marcos Colares); 

ACAT-Brasil (Isabel Peres); 

Centro de Direitos Humanos e Memória Popular (Roberto Monte); 

Universidade Federal da Paraíba e Conselho Estadual (Luciano Mariz). 
Grupo 2 


Preconceito, discriminação e exclusão 


Expositores: Deise Benedito (GELEDÉS - Instituto da Mulher Negra) e Lourdes Bandeira 
(NEPeM/UnB -Agende) 


Relatora: Mireya Suarez (NEPeM/UnB-Agende) 


Coordenadores: Adriana Dias Godoy (Comissão de Direitos Humanos da Câmara) e Davi 
lavanovich (Associação de Cultura Cigana) 


Ementa 


Como os preconceitos discriminam e excluem? Partimos da premissa (ou da convicção) de 
que o preconceito, usualmente incorporado e acreditado, é a mola central e o reprodutor 
mais eficaz da discriminação e da exclusão, atuante em todas as esferas da vida. 
Preconceito de gênero, de etnia, de classe social, credo religioso, orientação sexual e outros 
estão presentes nos espaços individuais e coletivos, públicos e privados. 


O preconceito, a discriminação e a exclusão eternizam práticas de controle, de dominação e 
subordinação de todas as categorias sociais, reproduzindo situações de menosprezo, 
desqualificação e intimidação de todos estes coletivos. 


Como impedir que passe desapercebido do nosso senso crítico tais situações de 
preconceito e discriminação? O que fazer para desfazer essas relações excludentes e 
preconceituosas? Como a prática dos movimentos sociais pode colaborar para isto? Que 
conteúdo de políticas públicas podem ser implementadas nas diversas áreas? Como propô- 
las e cobrá-las dos agentes responsáveis em todas as esferas? 


Resumo dos trabalhos 


Problemas denunciados 


Persistem, no Brasil, a discriminação/contra e a exclusão/das categorias sociais que se 
afastam do modelo ideal de brasileiro: branco, masculino, profissional, heterossexual, 
cristão, sem deficiências físicas e portador da cultura ocidentalizada. 


O preconceito que desvaloriza e a subsequente discriminação podem ser: 


reconhecidos (formadores de opinião importantes aceitam que as mulheres são 
discriminadas por serem mulheres); 


negados (poucos brasileiros brancos reconhecem que os negros são discriminados por 
serem negros); 


afirmados veementemente (como o faz a imensa maioria da população em relação aos 
homossexuais) ou 


simplesmente, ignorados (como o faz a imensa maioria da população com relação aos 
ciganos). 


Entre as violações dos direitos humanos, foram destacadas as seguintes: 


A falta de acesso da população negra às condições de igualdade e a inexistência de 
políticas públicas que garantam o direito ao exercício da cidadania. 


Recusa a aceitar as particularidades da cultura dos ciganos, especialmente a sua 
transumância, de modo que os ciganos acabam invisibilizados, até mesmo juridicamente, e 


estigmatizados. Os ciganos são invisíveis ao ponto de praticamente não haver bibliografia 
sobre eles. A ignorância sobre eles gera medo que, por sua vez, gera preconceito. 


A discriminação contra os soropositivos e portadores de HIV começa no âmbito da própria 
família e se estende aos empregadores que, muitas vezes, solicitam exame clínico como 
forma de contratação, impedindo o acesso dos portadores ao mercado de trabalho. 


Os homossexuais são a categoria social que mais morre pelo preconceito. Dois 
homossexuais morrem todo dia no Brasil vítimas da homofobia, sendo que são excluídos 
tanto pela família e a sociedade como pela própria carta dos direitos humanos. 


Falta de equipamento e formação da polícia, bem como falta de integração entre a Polícia 
Militar e grupos discriminados tais como negros, homossexuais, ciganos, etc. 


A mídia contribui para o fortalecimento do preconceito e da discriminação, particularmente 
na sua modalidade televisiva. 


Propostas 


O combate ao racismo e a exclusão social, bem como a reparação dessa exclusão requer, 
necessariamente, o reconhecimento da existência de racismo e da discriminação. Porém, 
como o caso da exclusão das mulheres o demonstra, esse reconhecimento é um primeiro 
passo que, entretanto, não é suficiente. É urgente que os grupos discriminados possam 
lutar, que organizem sua resistência, tenham voz pública e façam parte dos grupos de 
tomada de decisões. 


A Comissão de Direitos Humanos desta casa deverá acompanhar todo o processo 
preparatório da Conferência Mundial Contra o Racismo e a Xenofobia, no sentido de garantir 
que o governo brasileiro abrigue a pré-conferência das Américas, bem como publicar o 
relatório oficial sobre a situação da população afro-descendente no país. Necessário se 
torna o apoio desta Comissão para efetivar políticas de ação afirmativa, de forma a erguer 
os grupos minoritários à condição de igualdade 


Dar eficácia aos instrumentos de direitos humanos vigentes, devendo, para tanto, ser 
incluído no Programa Nacional de Direitos Himanos um cronograma para implementação 
das políticas nele elencadas, bem como a estipulação de sanções em caso de 
descumprimento. 


Criação de um grupo de trabalho pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara, para 
estudar, fiscalizar e propor ações para a aplicação efetiva da Lei que trata sobre 
discriminação e práticas de racismo no Brasil, em particular contra o MND. 


Encaminhamento aos executivos (das esferas municipais, estaduais e federal), por parte da 
Comissão dos Direitos Humanos, de sugestões para quebrar as barreiras arquitetônicas 
para PPD's e idosos. 


É necessária a participação ativa do governo para informar a população sobre a 
particularidade cultural dos ciganos, para combater as imagens anti-ciganas e para facilitar 
que os portadores dessa cultura possam ter acesso à documentação que certifica sua 
cidadania. 


É necessário que tenhamos uma educação multicultural para que crianças, jovens e adultos 
conheçam a história, cultura, modos e costumes dos diferentes povos, objetivando a 
elevação da auto-estima e o fim da evasão escolar da população negra e demais 
populações não brancas. 


Os direitos humanos dos homossexuais devem ser restabelecidos. 


Incentivar a articulação entre a sociedade civil e os órgãos de segurança pública, no tocante 
a criação de elementos extracurriculares para a promoção dos Direitos Humanos dentro dos 
organismos policiais, tais como cursos sobre a história da Africa e do negro no Brasil. 


Estabelecer ações que busquem a eliminação de todas as formas de discriminação junto 
aos agentes de segurança pública. Investimento em equipamento, bem como na formação 
dos agentes encarregados de administrar conflitos e aplicar a lei. 


Criação de núcleos de Direitos Humanos não só na Polícia Militar como também no sistema 
penitenciário. 


Devem ser veiculados nos meios de comunicação imagens positivas das populações 
discriminadas, tais como a negra, a de mulheres, a indígena e e de portadores de 
necessidades especiais. 


Proceder ao reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombos (ou 
comunidades negras rurais) como populações com tradições e história de vida específica, e 
ocupação ancestral de suas terras. Essas comunidades merecem, portanto, uma 
compreensão diferenciada e uma visibilização específica no ordenamento jurídico no tocante 
à regularização fundiária de suas terras. 


A próxima conferência dos direitos humanos deverá contar com a presença, como 
palestrantes, de portadores de deficiências físicas, idosos, agentes de segurança pública e 
mulheres presidiarias e ex-presidiárias. 


Garantir que sejam respeitados e incentivados os Direitos Humanos das Mulheres, 
particularmente daquelas que sofrem dupla discriminação, como as negras e as indígenas. 


No âmbito nacional, o direito à Convenção da OIT, que prevê o período de licença 
maternidade. O Governo Brasileiro deve assegurar e defender internacionalmente os termos 
do Protocolo Facultativo à CEDAW. 


No âmbito do trabalho, garantias dos direitos conquistados nacional e internacionalmente, 
políticas públicas de combate à feminização da pobreza considerando que não existe a 
necessária isonomia salarial e que o desemprego vem afetando mais gravemente essa 
população, particularmente as mulheres negras e indígenas. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


caracteres do fenótipo (cor da pele, traços do rosto e cabelo etc), da etnia, 
nacionalidade, sexo, faixa etária, presença de incapacidade física ou mental, 
nível socioeconômico ou classe social, nível de instrução, religião, opinião 
política, orientação sexual, ou de qualquer tipo de julgamento moral. São 
aqueles que decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca de todo 
ser humano. 

Os direitos humanos são naturais e universais; pois não se referem a 
um membro de uma nação ou de um Estado - mas à pessoa humana na 
sua universalidade. São naturais, porque vinculados à natureza humana 
e também porque existem antes e acima de qualquer lei, e não precisam 
estar legalmente explicitados para serem evocados. O reconhecimento dos 
direitos humanos na Constituição de um país, assim como a adesão de um 
Estado aos acordos e declarações internacionais, é um avanço civilizatório 
— no sentido humanista e progressista do termo — embora o estatuto não 
gatanta, por si só, os direitos. No entanto, a existência legal, sem sombra 
de dúvida, facilita muito o trabalho de proteção e promoção dos DH. 

Hoje, fazem parte da consciência moral e política da humanidade. A 
defesa, a proteção e a promoção de tais direitos — civis, sociais, econômicos, 
culturais e ambientais — constituem a exigência concreta para que se possa 
identificar uma democracia, ou avaliar quão democrático será um sistema 
político, uma sociedade. Direitos humanos, como assim entendem os 
países democráticos, decorrem da adesão teórica e concreta aos princípios 
que iluminaram as revoluções do século 18: a liberdade, a igualdade e a 
solidariedade. 

Direitos Humanos são universais, naturais e, ao mesmo, tempo 
históricos, no sentido de que mudaram ao longo do tempo, num mesmo 
país, e o seu reconhecimento é diferente em países distintos, num mesmo 
tempo. Podem, igualmente, ter o seu escopo ampliado, em virtude de 
novas descobertas, novas conquistas, novas correntes de pensamento. 
São relativamente recentes, por exemplo, aqueles que dizem respeito à 
defesa do meio ambiente e aos direitos sociais não vinculados ao mundo 
do trabalho. Hoje, com as descobertas científicas no campo da genética, 
podemos imaginar como o rol dos Direitos Humanos voltados para a 
dignidade da pessoa humana poderá se ampliar. Outro exemplo atual: 
ninguém poderá ser discriminado, maltratado, excluído por causa de sua 
orientação sexual. Do mesmo modo, não se pode admitir a pena de morte, 


337 


No âmbito da saúde, execução do PAISM, observando-se as especificidades da saúde da 
mulher. 


Atendimento garantido nos casos de aborto previsto em Lei. 


Garantir a discriminalização do aborto em termos da legislação e que o mesmo, quando 
previsto em lei, seja realizado no Sistema Unico de Saúde (SUS). 


No âmbito da violência, incentivar políticas públicas interdisciplinares - jurídica, psicológicas, 
sociais - voltadas para o combate à violência doméstica destinados às todas as mulheres e 
crianças de ambos os sexos. 


Incentivar a criação de casas-abrigo para as mulheres em situação de violência e a casa de 
egressas do sistema penitenciário, com infra-estrutura assegurada pelo Estado. 


Garantir o direito de denunciar pelas mulheres sem que as mesmas sofram qualquer tipo de 
ameaça ou de repressão. Destacam-se aqui, as mulheres brasileiras e estrangeiras que se 
encontram nos presídios. 


Garantir equipe treinada nas questões de conflito de gênero para o atendimento nas 
delegacias especiais de mulheres. 


No âmbito do acesso à justiça, garantia efetiva do acesso à justiça oferecendo orientação 
jurídica, social e psicológica às mulheres e familiares em situações de violência, as 
mulheres que sofrem discriminação racial, de gênero, por opção sexual, por serem 
soropositivas ou portadoras de necessidades especiais. 


No âmbito da educação, garantir educação e direitos humanos com ênfase na discriminação 
de gênero e raça, praticadas em sala de aula, transversalizando-se o ensino dos direitos 
humanos em todas as áreas do conhecimento. 


Garantir as condições de acesso à educação para as mulheres de todas as idades, cores, 
regiões, etc. Destacam-se as mulheres presas com remissão da pena. 


Garantir que a livre opção sexual pelas mulheres não seja reprimida ou discriminada, 
mesmo em estabelecimentos penais. 


No âmbito do poder, incentiva a qualificação das mulheres para que possam ocupar cargo, 
postos de poder e de mando em todas as esferas da vida pública. 


No âmbito da mídia, garantir que as imagens femininas não sejam usadas ora como símbolo 
sexual ora como símbolo da domesticidade ou do mundo privado. 


Moções 


Moção de Repúdio pelo declínio do Governo Brasileiro em sediar a conferência americana 


preparatória à Conferência Mundial de Combate ao Racismo, à Discriminação, Xenofobia e 
Formas Conexas de Intolerância, evento convocado pela ONU 


Os presentes na 5º Conferência Nacional dos Direitos Humanos, entendendo que a 
Conferência Sobre o Racismo acontecerá na Africa do Sul no ano de 2001, e que este será 
o espaço legítimo para se discutir todas formas de discriminação que violam os direitos da 
pessoa humana em todo o globo terrestre; 


Considerando que o Brasil é o segundo país com maior população afro-descendente e que 
seus direitos são sistematicamente violados; incluindo os Pactos de Direitos Civis e 
Políticos, a Convenção Contra todas a Formas de Discriminação e Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Contra a Tortura e Tratamentos 
Cruéis, Desumanas e Degradantes, a Convenção Sobre os Direitos da Criança, a 
Convenção Interamericana para Punir a Violência Contra a Mulher e a Convenção Sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher; 


Os presentes na 5º Conferência Nacional dos Direitos Humanos repudiam veementemente e 
apresentam esta moção no sentido de que o Governo Brasileiro viabilize a realização da 
Conferência Regional que terá o objetivo de aprofundar o debate e buscar soluções para 
que o nosso país seja verdadeiramente democrático. 


Moção de repúdio contra a discriminação das religiões de matizes africanos 


Os presentes à 5º Conferência Nacional de Direitos Humanos repudiam a discriminação e a 
intolerância religiosa praticadas por segmentos da sociedade e pelos três poderes 
instituídos, ao não reconhecerem a import ância e influência históricas das religiões de 
matizes africanas na formação do povo brasileiro, só reforçando o papel colonizador 
exercido em pleno século 20. 


Não reconhecer o exercício do sacerdócio aos babalorixás e yalorixás da mesma forma que 
o reconhece para padres e reverendos, assim como o matrimônio, o batismo e outras 
cerimônias, é discriminar e violentar os direitos humanos e constitucionais. 


A história e a prática colonizadora vêm ao longo dos anos discriminando a população negra 
e sua religiosidade, forçando seus membros a abandonar sua ancestralidade e o culto à 
tradição dos orixás, por meio de retaliações praticadas pelas Igrejas Petencostais e poderes 
públicos. 


Moção de repúdio contra a violência à população negra por ocasião da Marcha Brasil Outros 
500 


Os presentes na 5º Conferência Nacional dos Direitos Humanos repudiam a violência 
desencadeada contra a população negra por ocasião da Marcha Brasil Outros 500, 
perpetrada na Bahia pelo Governo Federal, que esconde ao mundo a realidade maquiada 
pela imprensa e pelos poderosos de um país forjado sob a mentira da democracia racial. 


Governo Federal e seus agentes tentaram ocultar através da violência e da truculência, sua 
cara Preta. A cara de todo um povo que ainda hoje, não tem ainda reconhecida sua história, 
religião, direitos sociais, econômicos e cidadania. 


Moção de repúdio ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, pela violência aplicada aos 
adolescentes rebelados em instituição da FUNABEM 


Os presentes na 5º Conferência Nacional dos Direitos Humanos aprovam a moção de 
repúdio ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, pela violência aplicada aos adolescentes 
rebelados da FUNABEM, recentemente, quando impôs uma sessão de exorcismo àqueles 
jovens por pastores evangélicos, violentando assim princípios constitucionais, de direitos 
humanos e éticos. 


É inadmissível que na contemporaneidade ainda se adotem métodos de tortura como forma 
de educação. 


Moção de Repudio ao Governo do Estado de São Paulo 


Contra a violência crônica e brutal praticada contra adolescentes que se encontram na 
FEBEM, dos quais 47% são negros. 


É inaceitável que no limiar do século XXI, depois de 384 anos de escravidão, jovens sejam 
tratados como escravos, sejam submetidos, quando recapturados após fuga a torturas, 
espancamentos e humilhações públicas. Tais violações são cometidas por agentes do 
Estado, o qual deveria garantir a vida, a saúde e a integridade física e mental desses jovens. 


Propomos que a Comissão de Direitos Humanos, junto com o Alto Comissariado da ONU, 
UNICEF e MNDH, visite os locais em que estão abrigados esses jovens, verdadeiros 
depósitos de lixo humano. 


Propomos também que sejam punidos severamente todos os Estados que descumpram o 
ECA e as medidas sociais educativas. 


Moção das minorias étnicas Rom Sinti e Calon (ciganos). 


Os presentes na 5º Conferência Nacional dos Direitos Humanos, entendem que deve 
ocorrer a inclusão dos Rom, Sinti e Calon — os assim chamados ciganos — como minorias 
étnicas oficialmente reconhecidas no Programa Nacional de Direitos Humanos. 


Elaboração de uma legislação específica para a promoção da defesa dos direitos e 
interesses das minorias Rom, Sinti e Calon e aplicação imediata, por analogia, dos preceitos 
de promoção e proteção aos índios e comunidades remanescentes de quilombos, no que 
couber, educação, saúde, etc. 


Como conteúdo mínimo, deverão ser assegurados para os Rom, Cinti e Calon itinerantes, o 
direito de ir e vir, e de montar suas barracas e estacionar seus trailers em acampamentos 
com a devida infra-estrutura (água, energia elétrica, sanitários, coleta de lixo etc) indicados 
para esses fins em todas as cidades com mais de 500.000 habitantes. Cada acampamento 
deverá abrigar no mínimo 10 (dez) barracas ou trailers. 


As barracas e trailers das minorias Rom Sinti e Calon devem ser consideradas suas casas e 
como tais asilos invioláveis. 


Os cartórios de registro civil devem ser proibidos de recusar registros de nascimentos e 
óbitos de Rom, Sinti e Calon itinerantes. Que as empresas estatais dêem apoio a projetos 
culturais ciganos, de acordo com a Lei Rouanet. 


Grupo 3 


Segurança Pública, Estado e Sistema Penal 


Expositores: Desembargador Marco Antonio Bandeira Scapini e 
Roberto Kant de Lima (UFF) 
Relatora: Valéria Getúlio de Brito (MNDH) 


Coordenador: Deputado Cabo Júlio (CDH) e Marcelo Silva de Freitas (Sociedade Paraense 
de Defesa dos Direitos Humanos) 


Ementa 


A generalização e a banalização da violência trazem consequências perversas para todos. O 
senso da moralidade e do respeito aos valores humanos dão lugar a relações de conflito que 
ameaçam a estabilidade social e o Estado Democrático de Direito. 


Os índices demonstram que cresce significativamente, pelo menos nas principais capitais do 
país, o número de crimes contra a vida, patrimônio e liberdade individual. Ao mesmo tempo, 
o Estado não tem apresentado soluções concretas para a superação dessa problemática 
que já foge ao controle. Em todos os segmentos relacionados ao sistema penal há graves 
problemas. A polícia se distancia da sua real função de dar proteção aos cidadãos dentro 
dos princípios dos direitos humanos, transformando-se frequentemente em mais um agente 
propagador da violência, deixando de fazer a mediação dos conflitos. Também apresenta-se 
ineficiente e inoperante no que se refere a investigação das infrações e instrução dos 
inquéritos. As autoridades policias reproduzem os padrões dominantes e estereótipos 
discriminatórios presentes na sociedade. E muitas condutas delituosas deixam de ser 
apuradas porque já foram previamente descartadas. Em regra, os indiciados e condenados 
penalmente integram grupos marginalizados socialmente. 


O sistema penitenciário e demais instituições de detenção no Brasil estão em crise. Os 
estabelecimentos de reclusão estão superlotados. O tratamento desumano e a tortura são 
práticas cotidianas. 


O Grupo de Trabalho procurará discutir entre outras as seguintes questões: que reformas 
são mais urgentes nas organizações policias, sistema penitenciário e outras instituições de 
reclusão e execução penal? Como alcançar mudanças nos padrões dominantes dos agentes 
protagonistas pela segurança pública? Como aumentar a participação dos grupos 
discriminados nas instâncias decisórias das instituições que administram a segurança 
pública e como a sociedade civil organizada pode alcançar este intento? Que 


transformações são necessárias na legislação penal e processual penal? 
Propostas 
Identificar e reafirmar como grande causa da violência: 


o modelo social, econômico e político do país, favorecedor da concentração de renda e 
desigualdade; 


A opção pelo Estado mínimo representada pelo projeto neoliberal que tem o mercado como 
regulador das relações sociais; 


Esse modelo incentiva no ser humano valores como disputa, individualismo, competição, 
poder econômico; 


Esse modelo não incentiva a solidariedade, a fraternidade, justiça social, valores 
verdadeiramente humanos. 


Papel da Polícia 


Neste ponto, em especial, o grupo desenvolveu um longo debate sobre a Unificação das 
Policias. No entanto, não chegou a um consenso sobre a matéria. 


O grupo, ressaltou a necessidade de ruptura com preconceitos e com o corporativismo 
existente nos distintos atores envolvidos no debate. 


A polícia não pode ser um governo paralelo nem é o Judiciário. Não deve ser encarada 
como um Poder, e sim como um Serviço Público. 


A polícia não pode ser militarizada, e sim, civil. 
A polícia tem que contar com um Estatuto único, portanto deve ser única. 
A polícia tem de estar submetida ao controle social. 


Incentivar o desenvolvimento de experiências de Policia Comunitária e de aplicação dos 
Direitos Humanos na prática policial cotidiana, como forma de aproximação e integração da 
polícia e da comunidade. 


Desenvolver programas internos nos organismos policiais que promovam a auto-estima e a 
valorização profissional. 


Promover trabalhos que divulguem e aproximem a comunidade da polícia. 


Incentivar a criação de iniciativas comunitárias com o objetivo de integrar a polícia e a 
comunidade nas questões locais. 


Desenvolver programas integrados de Polícia e Justiça ( Polícia Militar, Polícia Civil, 
Ministério Público e Magistrados) com objetivo de adoção de medidas pró-ativas, 
preventivas, repressivas e de recuperação, com o objetivo de aumentar a eficiência e 


eficácia das ações. 


Promover ações integradas das policias civil e militar, favorecendo a integração de trabalhos 
de investigação e prevenção criminal. 


Promover a modernização das estruturas policiais, favorecendo a integração entre as 
diversas instituições. 


Promover o desenvolvimento de uma cultura policial no país, que priorize a participação da 
sociedade organizada (questões como segurança pública local, ações da polícia, dentre 
outras). 


Incluir, nas próximas Conferências Nacionais de Direitos Humanos, a participação ativa de 
policiais na organização e palestras. 


Mudar a forma da hierárquica policial, promovendo a cidadania igualitária. 


Integração efetiva e permanente dos atores do sistema de segurança pública vinte e quatro 
horas por dia. 


Criar um modelo de Polícia Comunitária padrão que deve ser adotado em todo o país, este 


modelo deverá ser elaborado após um longo debate/seminário a ser promovido pelo 
Ministério da Justiça, levando-se em conta as experiências já em curso. 


Adoção de um Programa de entrosamento das guardas municipais e empresas particulares 
de segurança privada com o sistema de segurança. 


Solicitar e estimular que a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e o Ministério da 
Justiça promovam um debate com vistas ao estabelecimento de consensos em torno de um 
modelo de instituição policial compatível a realidade e necessidade nacional, contando com 
a participação da sociedade civil organizada, representantes de categorias profissionais e 
dirigentes de instituições envolvidas com a prevenção, apuração e repressão do crime. 


Discutiu-se, sem se chegar a um consenso, sobre desmilitarização e desjuridicização da 
cultura policial. 


Políticas Públicas — Criminal/Sistema Prisional - Conselhos 
Deve-se priorizar o Sistema de Proteção a Testemunhas. 


Criar mecanismos que promovam o efetivo acesso de ex-presidiários aos serviços de 
capacitação e inclusão social, tendo por fim sua integração na sociedade, bem como o 
resgate de sua cidadania. 


Desenvolver, no sistema de Segurança Pública, uma política social entrelaçada, 
objetivamente, com a política criminal. 


Fortalecer as Defensorias Públicas existentes, como implementá-las nos Estados onde 
ainda existam, objetivando garantir o acesso da população ao Sistema Penal (Não apenas 
como ré — como se dá hoje — mas como autora, no sentido de defender seus direitos até 


mesmo contra os órgãos públicos). 


Instituir Conselhos Comunitários, com a participação das várias instituições interessadas, 
como o papel de formular as políticas públicas na área de segurança. 


Deve-se dar à própria comunidade o direito de dizer não somente onde, mas como o 
aparelho policial deve agir e operar. De preferência — e até fundamentalmente — com o 
envolvimento das prefeituras e demais órgãos municipais, objetivando atender a realidade 
de cada bairro e de cada área. 


Reforma do Código de Processo Penal 


Rever o instituto da diferenciação de presos com as celas especiais. 


No Inquérito policial, a valorização das provas técnicas em lugar da valorização da confissão 
e testemunho. 


Aperfeiçoamento da Justiça Militar, com o julgamento feito por um Juiz togado somente para 
crimes militares próprios; os crimes comuns iriam para a Justiça comum. 


Difundir o debate sobre a questão penitenciária, para que a sociedade forme um juízo e 
proponha soluções. 


A recuperação do preso é possível desde que se adotem políticas públicas que assegurem a 
inserção desses ex-excluídos. 


A adoção de penas alternativas é uma das formas de não tornar ainda pior o sentenciado e 
o sistema. 


Que na próxima Conferência sejam convidados presidiários e ex-presidiários para que 
também possam opinar sobre a questão prisional. 


Que na próxima Conferência a questão penitenciária seja abordada separadamente do tema 
segurança pública e sob o prisma da socialização e da reinserção social da pessoa presa. 


Pugna-se pela participação da sociedade civil na elaboração de política pública de 
segurança através de conselhos estaduais de segurança pública, com representação 
paritária da sociedade civil, conforme previsto na Constituição Federal. 


Propor a autonomia total das Corregedorias de Policias e o controle civil destas. 


Criar Conselhos Comunitários de Segurança, que funcionem nos bairros. Estes Conselhos 
poderão estar sob a coordenação do Batalhão da área, representado pelo comandante ou 
delegado correlato àquela área. Terá como membros titulares pela sociedade civil 
representantes de associações de moradores, Defensoria Pública, Juizados Especiais, 
Rotary, etc. Cada titular deverá ter de 1 ou 2 suplentes. As reuniões não deverão ocorrer em 
quartéis ou delegacias, mas sim, sedes das entidades civis. 


Desvincular, em todo o território nacional, os Institutos de Criminalistica e Medicina Legal 


das instituições policiais, propondo-se a autonomia administrativa, funcional e orçamentária, 
fomentando desta forma, o reaparelhamento dos órgãos periciais, melhor treinamento e 
especialização dos seus corpos técnicos, visando acompanhar o desenvolvimento 
tecnológico hoje empregados por aqueles que praticam ilícitos penais. 


Criar e/ou implantar Programas de Atendimento as mulheres vítimas de violência nas 
delegacias de policias, em todo o território nacional. 


Adotar medidas urgentes junto ao Conselho Nacional de Política Penitenciária, no sentido de 
que o mesmo determine o fim da prática constrangedora e inconstitucional da revista íntima 
a família e voluntários que visitam as penitenciárias brasileiras. Propor que se adote 


mecanismos modernos de revista, a exemplo da colocação de detetores de metais nas 
entradas dos presídios e carceragens. 


Que os repasses de verba federal do SUS sejam aplicadas totalmente, assegurando neste 
contexto a garantia de saúde dos presos. Que as Secretarias de Saúde assumam a 


responsabilidade pela saúde dos presos, em todos os recintos prisionais, em conjunto com 
entidades civis, hospitais universitários, etc. 


Que sejam construídos, nos Estados, hospitais penitenciários, como também asseguradas, 
dentro da rede hospitalar, as condições e espaços físicos necessários ao tratamento dos 
presos. 


Que seja analisada a experiência de estrutura dos Conselhos de Segurança Nacional e 
Conselhos Estaduais de Segurança existentes na Colômbia, no processo de formulação dos 
Conselhos de Segurança Pública brasileiros (estrutura em anexo). 


Educação 


Introduzir o conteúdo de direitos humanos nos concursos de ingresso à Magistratura, 
Ministério Público e carreiras jurídicas afins. 


Mudar a forma e metodologia dogmática e de instrução presentes no ensino jurídico e de 
formação profissional dos juizes, promotores, policiais, adotando em seu lugar discussão: 
cidadania da polícia que é igual a cidadania dos cidadãos. 


Incluir nos currículos de formação de soldados e oficiais, o curso de direitos humanos. 


Projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional 


e a serem propostos 


Que esta Conferência se pronuncie contra e pelo arquivamento dos 12 Projetos de Lei em 


tramitação na Câmara dos Deputados e 2 no Senado Federal que tratam do rebaixamento 
da idade penal (relação em anexo). 


Que esta Conferência se pronuncie pela aprovação do Substitutivo aprovado pelo Senado 
Federal ao Projeto de Lei nº 3.844-D/97, do Deputado José Anibal, que dispõe sobre 
Educação em Direitos Humanos. Apoiando, também, em consequência, o recurso ao 
Plenário, apresentado pelo deputado Pedro Wilson e outros, contra a inconstitucionalidade 
do referido Substitutivo, declarada pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados. 


Apoio à PEC que tramita no Senado Federal que prevê a autonomia administrativa funcional 
das Defensorias Públicas como forma de se garantir a todos os legalmente necessitados de 
justiça neste país o acesso digno a defesa de seus direitos e garantias. 


Apresentação, pela Comissão de Direitos Humanos, de uma PEC dispondo sobre a 
supressão do art. 15 da Constituição Federal no que diz respeito a suspensão dos direitos 
políticos das pessoas condenadas criminalmente por senteça transitada em julgado; e para 
que seja garantido, no âmbito dos estados membros, imediatamente, o exercício do direito 
de voto aos presos provisórios sob custódia da polícia civil. 


Legislação que regulamente as ações da tropa de choque e seu emprego no interesse 
social. 


Legislação que proteja o agente público de ações violentas, punindo com rigor os 
agressores. 


Legislação mais enérgica que puna e investigue o agente público corrupto. 


Legislação que proiba o agente policial de desenvolver atividade privada, na sua área de 
atuação, com carência de 2 anos após desencompatibilização. 


Regulamentar o 8 7º, do art. 144 da Constituição Federal. 


Elaborar Leis específicas que tratem do crime organizado. 


Propor medidas de aperfeiçoamento da Lei 9.099 (Juizado Especial Criminal) e 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


por um lado, nem a exploração do trabalho, por outro, pois ambos atentam 
contra o direito à vida e o direito à dignidade 

Do ponto de vista histórico, há uma distinção já bem aceita 
dos Direitos Humanos, aqui reafirmada. À primeira dimensão é a das 
liberdades individuais, ou direitos civis, consagradas em várias declarações 
e constituições de diversos países. A segunda dimensão é a dos direitos 
sociais, do século XIX e meados do século XX. São aqueles ligados ao 
mundo do trabalho, como o direito ao salário, jornada fixa, seguridade 
social, férias, previdência etc. São também aqueles de caráter social mais 
geral, como educação, saúde, habitação, lazer, acesso á cultura. São direitos 
marcados pelas lutas dos trabalhadores já no século XIX e acentuados 
no século XX, pelas lutas dos socialistas e da social-democracia, que 
desembocaram em revoluções e no Estado de Bem-Estar Social, hoje 
bombadeardos pelos defensores do “estado mínimo” e do deus-mercado. 

É preciso salientar que, em sociedades que se querem efetivamente 
democráticas, os direitos civis não podem ser invocados para justificar 
violação de direitos humanos de outrem. Por exemplo, o direito à segurança 
não pode ser usado para justificar abuso de poder da polícia (como a 
tortura, os tiroteios com mortes nunca bem explicadas, a extorsão das 
famílias) ou de particulares contra suspeitos de qualquer crime; o direito à 
propriedade não pode prevalecer sobre o direito à subsistência; o direito 
de autoridade dos pais sobre os filhos não justifica humilhações e maus 
tratos. Além disso, nas sociedades democráticas, a participação na vida 
pública é indispensável, pois faz parte da conquista histórica dos direitos 
humanos. 

À terceira dimensão é aquela dos direitos coletivos da humanidade, 
desta e das gerações futuras: defesa ecológica, paz, desenvolvimento, 
autodeterminação dos povos, partilha do patrimônio científico, cultural 
e tecnológico. Direitos sem fronteiras, de “solidariedade planetária”. 
Assim sendo, testes nucleares, devastação florestal, poluição industrial e 
contaminação de fontes de água potável, além do controle exclusivo sobre 
patentes de remédios e das ameaças das nações ricas aos povos que se 
movimentam em fluxos migratórios (por motivos políticos ou econômicos), 
por exemplo, independentemente de onde ocorram, constituem ameaças 
aos direitos atuais e das gerações futuras. O direito a um meio ambiente 
não degradado já se incorporou à consciência internacional como um 
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consequentemente a alteração do sistema inquisitorial no país. 


Apoio a outras iniciativas 


Que esta Conferência incorpore em suas resoluções as conclusões contidas na “Carta de 
Goiânia”, elaborada no período de 15 a 18 de março do corrente ano, por ocasião da 
realização do 1º Fórum Nacional de Segurança Pública e Cidadania, que contém as 
seguintes propostas: 


Inserção no Plano Plurianual(PPA) da União, de ações de implementação imediata que 


permitam a estruturação da Segurança Pública nos eixos nacionais de desenvolvimento, 
redirecionando recursos orçamentários já previstos e corrigindo-se omissão existente; 


Instituição do “Fundo Nacional de Segurança Pública”, a ser mantido com recursos 
orçamentários e extra-orçamentários, com o objetivo de modernizar, reequipar e capacitar os 
órgãos de segurança pública; 


Criação de um “piso nacional” de vencimentos para os integrantes dos órgãos da segurança 
pública, com a complementação da remuneração através do “Fundo Nacional de Segurança 
Pública”, nos moldes adotados no setor educacional; 


Captação de recursos externos junto a órgãos de fomento e investimento internacionais, que 
dispõem desses recursos e têm interesse em investir na segurança pública, como 
instrumento eficaz de melhoria da qualidade de vida do cidadão; 


Proposição de emenda à Constituição Federal, estipulado percentual mínimo obrigatório de 
aplicação de recursos em segurança pública pela União, Estados e Municípios; 


Revisão dos convênios não onerosos à União e por ela impostos aos Estados, para o 


combate ao tráfico e uso indevido de drogas, de forma a estabelecer novos termos com 
obrigações e direitos justos e equitativos entre as partes; 


Mudanças nas leis penais e processuais, objetivando a agilização na apuração das infrações 
penais e aplicação da reprimenda respectiva, com a consequente diminuição da impunidade; 


Regulamentação do preceito constituição previsto no 8 7º do art. 144, respeitando-se a 


autonomia dos Estados federados e estabelecendo as diretrizes básicas para as atividades 
da área; 


Incremento de mecanismos pára a indispensável participação dos profissionais da área de 
sociedade na formulação de políticas de segurança pública, em prevenção e fiscalização de 
suas atividades; 


Integração dos órgãos da segurança, do Ministério Público, do Poder Judiciário, da 
Defensoria Pública e do sistema prisional, como partícipes e co-responsáveis pelo sistema 
de segurança pública, encarregado de proteger o cidadão e assegurar o exercício da 
cidadania; 


Criação inadiável de infra-estrutura prisional, federal e estadual, com capacidade para 
assegurar a execução penal, diminuir a impunidade, garantir os direitos humanos e a 
ressocialização. 


Grupo 4 


Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos 


Expositores: Antonio Cachapuz de Medeiros (Consultor Jurídico do Ministério das Relações 
Exteriores) e Nereu Lima (OAB) 


Relator: Renato Zerbini (Centro de Proteção Internacional de Direitos Humanos) 
Coordenador: Rev. Romeu Olmar Klich (MNDH) 


Ementa 


Os instrumentos e mecanismos de promoção dos direitos humanos têm crescido na mesma 
medida em que também crescem as violação dos direitos humanos no Brasil. A cada ano, 
ocorrem novas ratificações de tratados internacionais importantes para a ampliação dos 
direitos humanos. Embora os sistemas da ONU e da OEA sejam complementares, há 
diferenças no que se refere ao funcionamento. A OEA vem enfrentando dificuldades para 
implementação de seus programas, em decorrência da inadimplência financeira de muitos 
Estados-partes. 


O Tribunal Penal Internacional (TPI) está no centro de uma das mais importantes discussões 
na agenda internacional. O Brasil já assinou o Estatuto para a criação deste tribunal. Agora, 
falta a ratificação deste tratado internacional pelo Congresso Nacional. No entanto, a 
sociedade brasileira e mesmo agentes públicos não sabem ainda o que significa o TPI. 
Muitos juristas têm feito objeções a aspectos polêmicos relacionados a esta nova jurisdição 
internacional, indicando que deve haver mais discussão a respeito. 


É mister que o grupo também discuta e proponha como impulsionar a ratificação de outros 
tratados que ainda não foram ratificados pelo Brasil. Ainda queremos buscar estratégias 
para reforçar esses sistemas de proteção internacional dos direitos humanos. Quais as suas 
diferenças? Como os movimentos sociais e as organizações não-governamentais podem 
utilizar mais ainda esses mecanismos? Como reforçar as instâncias da OEA que vêm 
enfrentando cortes significativos no seu orçamento? Essas e outras questões deverão 
pautar os trabalhos desse Grupo. 


Resumo dos Trabalhos 


Propostas 


Criação de um Fórum Permanente da Sociedade Civil para Monitoramento e Interlocução 


com o Estado Brasileiro em relação aos compromissos internacionais assumidos pelo País 
em matéria de direitos humanos. 


O Fórum envolverá a participação ampla das diversas entidades da sociedade civil 
organizada assim como pessoas comprometidas com a luta pelos direitos humanos. 


Como objetivos, o Fórum reunirá esforços no sentido de: 


Promover a divulgação dos sistemas regional (Interamericano) e internacional de proteção 
dos direitos humanos para toda a sociedade brasileira; 


Aprofundar discussões acerca dos temas prioritários da agenda internacional no campo dos 
direitos humanos de relevância fundamental para a sociedade brasileira; 


Definir estratégias de ação no âmbito nacional e internacional para garantir transparência e 
interlocução com as instâncias oficiais de decisão, no âmbito do Executivo, Legislativo e 
Judiciário 


Articular a sociedade civil organizada na formação de uma Rede, a fim de potencializar os 
trabalhos de monitoramento da implementação no Brasil dos instrumentos internacionais de 
proteção aos direitos humanos. 


Promover a discussão e divulgação do Estatuto de Roma, bem como acompanhar a 


tramitação, no Senado, da Convenção Internacional a respeito. Acompanhar o processo de 
ratificação do Estatuto de Roma referente à criação do Tribunal Penal Internacional. 


As atividades do Fórum serão desenvolvidas em estreita relação e articulação com o 
monitoramento do Plano Nacional de Direitos Humanos, bem como dos Planos Estaduais e 
Municipais. 


Que o Brasil se submeta efetivamente a todo o sistema de prestação de contas 
(accountability) decorrente da ratificação dos tratados internacionais, em especial que 
elabore e encaminhe aos Comitês de Supervisão dos Tratados Internacionais, o mais rápido 
possível, todos os relatórios pendentes sobre as respectivas implementações no País. 


É imprescindível que o Estado Brasileiro ratifique o Protocolo Facultativo No. 1 do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Protocolo do CEDAW (Comitê pela Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher), reconhecendo sem limites a 
competência dos Comitês de Direitos Humanos, Tortura, Discriminação Racial e Contra a 
Mulher para receber e processar denúncias individuais de violação aos direitos 
estabelecidos nas respectivas Convenções. Que o Brasil se empenhe pela criação de um 


Protocolo Facultativo do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(PIDESC). 


Que o Estado Brasileiro vote, na 88 Conferência da OIT, pela manutenção do atual texto da 
Convenção 103 da OIT em relação às garantias da licença-maternidade, da estabilidade 


provisória no emprego durante a gravidez, parto e amamentação, bem como da interrupção 
da jornada de trabalho para amamentação. 


Que sejam criados pelo Estado Brasileiro mecanismos de implementação das decisões da 
Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


Que a Conferência se manifeste em repúdio à forma ultrajante como foram tratados 
integrantes do MST detidos em São Paulo, assim como os que foram vítimas de repressão 


policial no dia 2 de maio próximo a Curitiba-PR. Oficiar às autoridades competentes para 
tomada de providências cabíveis em ambos os casos. 


Que o Brasil ratifigque a Convenção Contra o Trabalho Forçado. 


Que o Congresso Nacional aprove, em urgência, projeto de lei de autoria do deputado João 
Fassarella, que “dispõe sobre a proibição da destinação dos recursos do Fundo Nacional da 
Criança e do Adolescente e do Fundo Nacional da Assistência Social ao pagamento da 
dívida externa. 


Por fim, o grupo deseja destacar a importância do processo desencadeado em torno da 
elaboração e entrega à ONU e ao Governo Brasileiro do Relatório da Sociedade Civil sobre 
a Implementação no País do PIDESC, como um desdobramento de decisão da IV 
Conferência Nacional de Direitos Humanos. 


Grupo 5 


Mídia e Direitos Humanos 


Expositores: Deputado Fernando Gabeira (CDH) e 
Luiz Martins (Faculdade de Comunicação da UnB) 
Relator: Iradj Roberto (Comunidade Bahá'í) 


Coordenadora: Jussara de Goiás (INESC) 


Ementa 


A mídia deve ser espelho fiel das contradições e conflitos existentes na sociedade. 
Da mesma forma que atualmente a imprensa se encontra hoje mais sensível a temas como 
a violência contra as crianças, é também verdade que ela continua alheia a outros assuntos 
importantes para os direitos humanos. 


Os preconceitos, discriminações e exclusões que nascem das questões de gênero, 
cor, orientação sexual, credo religioso, entre outras, necessitam adquirir maior visibilidade e 
debate público. A abordagem da mídia em relação aos conflitos e violências que se originam 
nestas questões podem contribuir para que a própria sociedade desenvolva um 
posicionamento sobre elas e a percepção da necessidade de superar os modelos que 
permitem a continuidade de situações de desrespeito aos direitos humanos. 


De que forma a sociedade civil pode contribuir para que essas temáticas adquiram 
maior inserção na mídia? A mídia deve ter algum compromisso em relação à disseminação 
de uma cultura de direitos humanos? Como fazer isso? Como o jornalista pode conciliar seu 
direito e seu dever de informar amplamente o público com o a preservação do direito à 


intimidade das pessoas? O que o Grupo de Trabalho pode propor ? 


As mídias eletrônicas trazem consigo, além de uma formidável possibilidade de 
democratizar a comunicação, novas formas de violação de direitos. A internet tem sido canal 
de pregação de ódio, violência e abuso sexual, que têm como vítimas sobretudo as crianças 
e adolescentes. Como enfrentar essas questões sem enveredar para a censura? 


Resumo dos Trabalhos 


Consensos alcançados durante os debates do grupo de trabalho 


Controle social da mídia: 


Considerando que os debates destacaram a importância do estabelecimento de 
instrumentos para que os diversos veículos da mídia possam ser objeto de controle social, 
não coercitivos ou de censura, mas possibilitadores de um equilíbrio nas programações 
televisivas, radiofônicas, mídia impressa etc., buscando a máxima da ética do trabalho do 
jornalista no seu mister de divulgar o interesse público. 


Considerando que por vezes a mídia não tem cumprido com sua função social, estando em 
certas instâncias deslocada dos verdadeiros interesses da sociedade. 


Considerando que há por vezes uma “imprensa tribunal” ou “imprensa paredão”, que julga e 
executa antecipando-se a qualquer processo justo e digno, de investigação da verdade. 


Considerando a existência de uma disputa ideológica nos meios de comunicação, levando a 
uma desconstituição da pessoa humana, quando o elemento fundamental do objeto da 
mídia, o ser humano, é visto como algo marginal. 


Considerando que na mídia os interesses públicos são colocados em segundo plano face 
aos interesses comerciais, levando a programações e publicações em grande parte de ética 
questionável, nas quais há uma banalização da violência, da sexualidade, tornando este 
último um elemento meramente mercantil e de obtenção de poder. 


Considerando que pesquisas indicam que a excessiva ênfase na questão da sexualidade 
nos meios de comunicação social conduz a uma erotização precoce nos adolescentes, com 
consequências socialmente negativas como o aumento da gravidez precoce, DST/AIDS etc. 


Considerando que as instituições que anteriormente eram agências socializadoras, como as 
instituições religiosas e a escola, perdem espaço para a televisão como condicionador maior 
do comportamento. 


Considerando que a banalização da violência e do sexo conduzem a uma crescente 
incapacidade de reagir e de questionar quanto aos destinos que a sociedade se direciona. 


Considerando que não são apresentadas alternativas às crianças que no Brasil somam a 
97% com acesso à televisão, assistindo a cerca de 1.200 cenas de violência ou de conteúdo 
ético inadequado à sua idade ( cf. pesquisa Unesco, publicada no jornal Hoje em Dia, 
25/06/99). 


Preocupado com a necessidade de uma política de comunicação que seja de caráter 


informativo, educativo e impessoal. 


Aprova moção de repúdio ao Congresso Nacional, especificamente ao Senado Federal, por 
não ter criado o Conselho de Comunicação Social, conforme determina a Constituição 
Federal de 1988. 


Propõe à Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, promotora da que 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, que urgentemente faça gestões através de 
audiências com o Presidente do Senado e Presidente da Câmara Federal, com a 
representação da sociedade civil , para tratar da instalação do Conselho de Comunicação 
Social, ato conjunto das duas casas do Congresso Nacional. 


Propõe a Comissão de Direitos Humanos a necessidade de inserir no projeto de lei em 
tramitação na Câmara Federal, da Política Nacional de Educação em Direitos Humanos, de 
mecanismos de educação para e pela mídia, preparando os receptores para uma relação de 
participação e cidadania com os meios de comunicação social, 


Propõe o envolvimento da Comissão de Direitos Humanos em futuras discussões sobre a 
possibilidade de criação de conselhos de imprensa e de mídia no Brasil, entendidos e 
instalados como locais de promoção e defesa dos direitos humanos, da liberdade de 
expressão, de acesso público de informação e de mecanismo de participação da sociedade 
civil na intermediação de queixas relacionadas ao conteúdo veiculado pela mídia escrita e 
audiovisual; 


Propõe o envolvimento da Comissão de Direitos Humanos na discussão e criação de 
dispositivos legais que garantam a possibilidade da sociedade civil de um real Direito à 
Comunicação Social. É preciso estruturar análises de aproximação à realidade brasileira a 
respeito do chamado direito de antena, incluído e atuante nas legislações espanhola, 
portuguesa e holandesa. Trata-se do acesso à mídia dos grupos sociais e políticos 
significativos, não apenas os partidos em seus horários eleitorais. O direito de antena, 
quando bem aplicado, constitui-se do legítimo acesso público aos meios de comunicação 
social e, a exemplo dos conselhos de imprensa, supera a via de sentido único, e transforma 
a comunicação numa via de mão-dupla entre emissores e receptores; entre público, 
profissionais e empresários. 


Alerta que o Conselho de Comunicação Social é um elemento de controle social, não 
podendo se tornar expressão de censura que venha a tolher a oportunidade de qualquer 
pessoa se expressar-se por meio da mídia de forma adequada. 


Propõe uma política permanente de educação e esclarecimento na questão do conteúdo das 
produções cinematográficas e televisivas, que levam à banalização da violência e 
sexualidade, de forma a envolver a família e a sociedade como um todo na orientação das 
crianças e adolescentes na interpretação do conteúdo dessas produções. 


Propõe ampla campanha de esclarecimento às delegacias, hospitais etc para que tais 
órgãos amparem, orientem e auxiliem as vítimas de violência e desrespeito aos direitos 
humanos, 


Reforça a imperatividade de que o Ministério Público, em conjunto com a sociedade civil, na 
ausência do Conselho de Comunicação Social, seja constantemente acionado para exercer 
o seu papel preponderante no ajustamento de condutas visando a implementação de 
políticas públicas com relação à mídia, dada sua legitimidade para levar a um fórum judicial 
os desrespeitos aos direitos humanos. 


Alerta quanto a existência de instrumentos legais como a portaria À 773/ Ministério da 
Justiça referente à classificação de programas televisivos que ainda não foi colocada em 


prática. 


Recomenda às emissoras de televisão, rádios e jornais que divulgam programas ou 
materiais que promovem apologia aos direitos humanos como direitos de marginais ou 
bandidos que revejam tais práticas favorecedoras de uma cultura de violência. 


Destaca a importância de que as Secretarias de Direitos Humanos estaduais e municipais, 
bem como veículos de mídia em geral, criem ou dêem maior ênfase ao trabalho de 
ouvidorias para receber reclamações de atuação inadequada da mídia. 


Alerta que ainda que mecanismos de controle social da programação existam, em primeira 
instância, o próprio indivíduo por meio do seu poder decisório é quem deve selecionar a 
programação a que deseja assistir. 


Capacitação dos Profissionais de Mídia na Temática de Direitos Humanos 


Considerando a proliferação de cursos de jornalismo por todo o país, o que é preocupante 
pelo enfraquecimento do tripé ensino, pesquisa e extensão. 


Considerando, por vezes, a péssima qualidade do ensino de jornalismo, o que já foi motivo 
de denúncias junto ao MEC em relação a alguns cursos. 


Considerando o excessivo número de cursos de jornalismo em certas cidades que não 
comportam mercado de trabalho para todos. 


Considerando que programações de rádio e televisão e conteúdo da mídia escrita defendem 
aberta ou veladamente a violência, pena de morte etc. 


Considerando o sofrível nível de sensibilidade da mídia ao não estar preparada para 
propiciar um debate sobre fatos, apenas apresentados como notícia. 


Considerando que além dos profissionais de mídia, os diretores e donos de veículos de 
mídia são, por vezes, entraves às denúncias ou necessidades de dar visibilidade a questões 
de violação de direitos humanos. 


Propõe à Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, que promova um amplo 
debate quanto a importância do treinamento dos profissionais de mídia por meio de 
reciclagens, cursos, seminários, conferências ou outros, para que os profissionais tenham 
conhecimento de causa do que cobrem, atendendo aos anseios e desafios da sociedade 
brasileira. 


Alerta que em um esforço conjunto da mídia e outras instituições da sociedade deve se levar 
o maior esclarecimento sobre o que são direitos humanos (nas suas facetas política, civil, 
social, econômica e cultural) à sociedade, particularmente as classes mais pobres que são 
vítimas maiores do desrespeito a esses direitos. 


Estimula que dentro deste processo de sensibilização, capacitação, e reciclagem, a mídia 
seja estimulada a valorizar as ações de resolução de conflitos, e não somente manter-se no 
interesse em valorizar ações que propagam conflito. 


Publicidade e Propaganda 


Considerando que a questão da publicidade/propaganda em seu conteúdo e forma também 


deve ser analisada, passando por um controle social. 


Considerando que o Conselho Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária é uma 
entidade privada, não se encontrando estabelecida em todas as cidades onde há geração de 
programação televisiva, 


Propõe que a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal levante o debate sobre o 
estabelecimento de uma agência reguladora, estudando-se formas de conscientização do 
cidadão em todo o Brasil na questão da regulamentação e controle do conteúdo publicitário. 


Código de Ética para a Mídia 
Considerando a importância dos códigos de ética de mídia. 


Propõe que os códigos de ética do profissional de mídia, das empresas de mídia, dos 
sindicatos etc., sejam objeto de ampla divulgação e difusão para a sociedade. 


Propõe outrossim a criação de um código nacional de ética para os provedores de internet. 
Fiscalidade Participativa 


Considerando que o cidadão deve ter a opção de definir para onde quer direcionar parte de 
seus impostos para veículos de mídia pública. 


Considerando que a renda publicitária em televisões alcança valores siginificativos que 
poderiam ter um percentual direcionado à programação de utilidade pública em tevês 
comerciais ou para televisões que não têm renda publicitária. 


Propõe que a Câmara dos Deputados intervenha imediatamente junto ao Senado Federal, 
onde se encontra em debate o FISTEL (Fundo de Telecomunicações), originariamente 
direcionado ao desenvolvimento da tecnologia nacional a partir de receita publicitária, para 
que adicionalmente atenda os fins acima definidos, por meio de uma gestão desses recursos 
pelo Conselho de Comunicação Social. 


Propõe uma maior instrumentalização e capacitação de grupos comunitários interessados na 
obtenção de concessão de frequências de rádio e tevê comunitárias, socializando, 
democratizando e desburocratizando tais veículos como instrumentos de promoção da 
cidadania. 


Destaca, neste contexto, o interesse de que uma mídia impressa pública, a exemplo das 
televisões e rádios, também possa ter existência, não sofrendo as pressões mercadológicas 
que levam a perdas consideráveis do processo de informação do cidadão. 


Denúncias apresentadas 


A relatoria acolheu denúncias apresentadas a seguir, dando os encaminhamentos abaixo 
descritos. 


ABI - Associação Brasileira de Imprensa: 


Violência contra jornalistas em sete estados brasileiros: para apuração pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara Federal. 


Nova Lei de Imprensa: denuncia o frágil processo de sua aprovação na Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara Federal. Destaca a importância de uma audiência pública 
para tratar de seu conteúdo — para ações da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
Federal em conjunto com o Senado Federal, onde se encontra o presente projeto de lei. 


Lei da Mordaça: denuncia que persiste projeto no Senado Federal, ainda que a proposta 
tenha caído no âmbito da Câmara Federal na reforma do Judiciário — para apuração da 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal. 


Denuncia o uso indevido da Previdência Social que foi depauperada para financiar obras 
governamentais nas últimas 5 décadas — para encaminhamento da Comissão de Direitos 
Humanos à Comissão de Seguridade Social. 


Lei da Anistia: denuncia que deixou de beneficiar mais de 5.000 pessoas pois a lei só 
ampara aqueles que foram punidos por ato institucional. Para consideração da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara Federal. 


Processo eleitoral: denuncia a importância de combate a violações eleitorais dado que 
grupos menos favorecidos financeiramente não têm ascensão no processo eleitoral — para 
encaminhamento à Comissão de Direitos Humanos para as providências que entender 
pertinentes. 


Deputado Estadual pelo Rio de Janeiro Chico Alencar: 


Rebelião no Educandário de Menores Infratores do Rio de Janeiro: denuncia a ação, em 
25/05/2000, de alguns pastores junto a adolescentes rebelados buscando “exorcizá-los”, 
conforme apresentado na mídia — para apuração pela Comissão de Direitos Humanos. 


Relatório sobre a situação de direitos humanos no Brasil pela OEA: documento que analisa 
o relatório, assinado por diferentes organizações de defesa de direitos humanos no Rio de 
Janeiro — para consideração da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal. 


Moções gerais aprovadas 


Moção de repúdio a tentativa da polícia do Rio de Janeiro de criminalização do 
documetarista João Moreira Salles (diretor do filme que abriu a V Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, "Notícias de uma guerra particular"), pelo fato de ele ter se empenhado 
na recuperação de um jovem que manifestara desejo de se reintegrar a sociedade, 
abandonando o crime. 


Moção de apoio ao trabalho desenvolvido pela Secretaria-adjunta de Direitos Humanos de 
Minas Gerais pelas parcerias que são estimuladas na promoção de uma integração de 
ações entre sociedade e governo, visando a efetividade de direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais. 


Moção de repúdio à propagação pela mídia da idéia obtusa quanto a baixa da menoridade 
penal, como uma solução aos problemas de segurança pública enfrentados pelo país. 


Moção de repúdio do Grupo Tortura Nunca Mais — Rio de Janeiro pelos serviços prestados 
ao DOI/CODI no início dos anos 70, pelo atual secretário de Segurança do Rio de Janeiro, 
Coronel Jozias Quintal. 


Grupo 6 


Atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos, Programas Estaduais e 
Municipais de Direitos Humanos 


Expositores: Deputado Pedro Wilson (Comissão de Educação e CDH da Câmara dos 
Deputados) e Fernando Salla (NEV-USP) 


Relator: Milton de Souza Barros (Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais) 


Coordenador: Oscar Gatica (MNDH) 


Ementa 


Lançado em maio de 1996, o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) 
resultou de forte mobilização social interna e pressão internacional originada na Conferência 
de Viena em 1993. Junto da criação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, significou 
um passo importante na luta pelos direitos humanos no Brasil. No ano passado, em 
decorrência de proposta formulada na IV Conferência Nacional, foi criada uma comissão 
nacional para a revisão do PNDH. O objetivo central era incluir os direitos econômicos, 
sociais e culturais. 


Alguns Estados, como São Paulo e Rio Grande do Norte, já possuem seus 
programas estaduais de direitos humanos, enquanto muitos municípios começam a propô- 
los inclusive neste período de campanha eleitoral. Como vem sendo implementado o 
PNDH? O monitoramento tem funcionado? A sociedade civl tem participado da revisão do 
Programa? Como articular os programas estaduais, municipais com o nacional? Como 
incentivar a multiplicação de Programas de Direitos Humanos nos municípios e estados? 


Resumo dos Trabalhos 


Propostas 
Monitoramento 


Aprovar a criação de um grupo independente para monitorar o Programa Nacional de 
Direitos Humanos, composto majoritariamente por entidades de direitos humanos da 
sociedade civil com representação nacional, com sede em Brasília. O grupo teria a missão 
de monitorar, elaborando relatórios anuais sobre a aplicação do programa e a inclusão do 
DESC. 


Orçamento 


Dotação orçamentária específica para a aplicação do PNDH, com recursos suficientes para 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


direito “planetário”. O mesmo ocorre com a dominação econômica dos 
países ricos, sob a hegemonia norte-americana. Essa dominação implacável 
identifica uma óbvia violação do direito mundial ao desenvolvimento. E 
legitima movimentos de “cidadania mundial”, como os que vêm ocorrendo 
no mundo, de Seatle a Porto Alegre, de Gênova a Mumbai, de oposição 
às reuniões dos grandes órgãos da economia globalizada, que pretendem 
impor as suas regras de um novo e devastador imperialismo. 

Os direitos já reconhecidos e proclamados oficialmente — em 
nossa Constituição e em todas as convenções e pactos internacionais 
dos quais o Brasil é signatário — não podem ser revogados por emendas 
constitucionais, leis ou tratados internacionais posteriores. Isso significa 
que, além de naturais, universais e históricos, os direitos humanos são, 
também, indivisíveis e irreversíveis. São irreversíveis porque à medida que são 
proclamados, tornando-se direitos positivos fundamentais, não podem 
mais ser revogados. São indivisíveis porque, numa democracia efetiva, não 
se pode separar o respeito às liberdades individuais da garantia dos direitos 
sociais; não se pode considerar natural o fato de que o povo seja livre para 
votar mas continue preso às teias da pobreza absoluta. 

Um tópico crucial, neste debate, refere-se à questão da igualdade, 
tradicionalmente associada aos direitos sociais. É ainda mais do que isso. 
Se o valor da liberdade é razoavelmente bem percebido - e está, de certa 
forma, presente em nosso “inconsciente coletivo” - o mesmo não ocorre 
com o valor da igualdade. Como princípio fundador da democracia e dos 
direitos humanos, igualdade não significa homogeneidade. Daí, o direito à 
igualdade pressupõe o direito à diferença. 

A desigualdade pressupõe uma hierarquia em termos de dignidade 
ou valor, ou seja, define a condição de inferior e superior; e, portanto, 
estabelece quem nasceu para mandar e quem nasceu para obedecer; 
quem nasceu para ser respeitado e quem nasceu só para respeitar. A 
diferença é uma relação horizontal; por exemplo, homens e mulheres 
são biologicamente diferentes, assim como brancos e negros, sadios 
e portadores de deficiências, europeus e latino-americanos podem ser 
diferentes, cristãos, judeus e muçulmanos podem destacar suas diferenças, 
mas a desigualdade só se instala com a crença na superioridade intrínseca 
de uns sobre os outros e a consequente discriminação que pode ir até a 
morte. 


339 


a implementação das medidas a serem tomadas. 


Liberação de verbas para políticas sociais mediante o cumprimento do PNDH e dos 
programas estaduais de direitos humanos. 


Incentivar a população a ter uma participação efetiva nos orçamentos públicos 
Proteção a testemunhas 


Manifestar ao Governo Federal a insatisfação dos participantes da V Conferência Nacional 
de Direitos Humanos pelo descaso para com o programa de proteção a testemunhas. 


Disponibilizar recursos humanos para execução do PNDH, especialmente para a aplicação 
do programa de proteção a testemunhas. 


Sistema Prisional 
Implantar a educação nos presídios, conforme exigência da LDB. 


Facilitar a entrada e credenciar pessoas e entidades nos presídios para assistência e 
fiscalização de práticas de violação de direitos humanos. 


Criar comissões comunitárias de presídios. 
Mídia 


Atuação ostensiva nos meios de comunicação para divulgar os direitos humanos, com o 
objetivo também de contestar a forma como os direitos humanos são atacados. 


Programas Estaduais e Muncipais de Direitos Humanos 


Criação dos Conselhos Municipais e Estaduais de Direitos Humanos para, a partir dessas 
esferas administrativas, ampliar a adesão aos conceitos e práticas de direitos humanos e 
criar propostas para aperfeiçoamento do PNDH. 


Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 


Cobrar das três esferas do Estado a garantia das pessoas de exercerem o seu direito à vida, 
como o direito à alimentação, à saúde, ao trabalho e à educação. 


Cobrar da Câmara dos Deputados a aprovação dos projetos do Estatuto da Cidade e do 
Fundo de Moradia. 


Divulgar amplamente o Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, para que os 
cidadãos, ao conhecer esses direitos, tenham condições de exigi-los. 


Procurar fazer uma definição clara do conteúdo dos direitos da pessoa. 


Defender a meta ou utopia do direito de construir uma sociedade sustentável, com 
democracia participativa, cultura de paz e justiça social. 


Incluir na atualização do PNDH as propostas do Fórum Nacional pela Reforma Urbana 
referente ao direito à moradia. 


Resgate da cidadania dos usuários da saúde mental. 
Resgate da cidadania dos portadores de necessidades especiais. 


Estabelecer uma política nacional, estadual e municipal de criação de delegacias 
especializadas no atendimento à mulher. Monitoramento das criações de casas abrigo e 
mecanismos de denúncias contra a mulher e minorias. 


Incluir o respeito aos direitos sexuais e reprodutivo das mulheres através de cursos, oficinas 
e inclusão desta matéria nas faculdades de direito. 


Monitorar a criação de conselhos estaduais e municipais do direito da mulher. 


O Ministério da Justiça deve favorecer a criação de casas abrigo e de centro de referência 
da condição feminina por iniciativa de ONGs e governos. 


Popularização dos mecanismos internacionais dos direitos da mulher. 
Dívida externa 
Assumir a campanha pelo não pagamento da dívida externa. 


Intercâmbio de Informações 


Realização de oficinas mensais de articulações municipais de entidades ligadas aos direitos 
humanos. 


Criar mecanismos para medir a execução e avaliação de resultados dos trabalhos 
desenvolvidos por entidades de direitos humanos. 


Unificar nacionalmente os números disque-denúncias e divulgar os números internacionais e 
e-mails para garantir e facilitar as denúncias e combater a impunidade. 


Oficializar duas oficinas anuais para agentes de direitos humanos para conhecimento das 
parcerias, articulação das ações e clareza da missão de garantia dos DH. 


Elaboração de uma agenda física, com datas e referências internacionais e nacionais, com 
breve histórico e medidas que facilitem o intercâmbio. 


Exigir do Ministério Público e do Judiciário relatórios sobre os processos judiciais relativos a 
promoção e proteção dos direitos humanos. 


Promover integração entre as universidades, sociedade e movimentos sociais, como forma 
de contribuir na implementação dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 


Montar um banco de dados para disponibilizar informações sobre o andamento da 
implementação do PNDH, unificando dados legislativos, de políticas públicas e de iniciativa 
da sociedade civil organizada nos três níveis do estado. 


Educação 


Estimular em toda a sociedade a criação de espaços para o exercício de uma cultura de paz, 


por meio de uma educação horizontalizada em projetos de cidadania para a vida. 


Incluir direitos humanos nos currículos escolares, matéria transversal obrigatória, com 
produção de material adequado às faixas etárias para alunos, e capacitação de professores 
e lideranças comunitárias, pelos ministérios da Justiça e da Educação, com participação das 
organizações da sociedade civil. Cobrar a sua aplicação. 


Promover nas universidades debates teóricos e disciplinas sobre ética, cidadania e direitos 
humanos, com objetivo de formar núcleo de pesquisa em direitos humanos. 


Começar na família o esclarecimento sobre os direitos humanos, com orientações através 
de cartilhas. 


Exigir o cumprimento dos parâmetros curriculares nacionais nas escolas públicas. 
Corrupção 


Criação de um sistema de combate à corrupção, com mecanismos que impeçam a 
proliferação da corrupção e combatam a impunidade. 


MOÇÕES APROVADAS 


A V Conferência Nacional de Direitos Humanos aprovou — e a Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados já encaminhou — as 40 moções relacionadas a seguir: 


MOÇÃO 01/2000 


Da Câmara Municipal de Vargem Grande Paulista, proposta pelo vereador Jackson Miranda, 
dirigida aos Poderes Executivo e Legislativo, para que, em suas respectivas competências, 
criem e apoiem leis que proíbam o uso e venda de munição letal para arma de fogo, 
substituindo -as por munição tranquilizantes e/ou paralisantes. 


MOÇÃO 02/2000 


Proposta pelo deputado Pedro Wilson, presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Desporto da Câmara, de louvor ao Padre Francisco Reardon, saudoso coordenador da 
Comissão Pastoral Carcerária da CNBB e da Arquidiocese de São Paulo, falecido no ao 
passado, pelos relevantes serviços prestados na proteção e promoção dos direitos humanos 
no Brasil. Padre Chico defendeu com coragem e abnegação os encarcerados, que formam 
um dos segmentos mais excluídos da nossa população. 


Moção 03/2000 


Proposta pelo deputado estadual Gilney Viana (PT-MT) e pelos Grupos Tortura Nunca Mais, 
moção dirigida aos presidentes da República, do Congresso Nacional e do Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que sejam tomadas medidas urgentes visando cassar o asilo 
político concedido ao senhor Alfredo Stroessner, que por mais de 40 anos foi ditador do 
Paraguai, onde violou sistematicamente os direitos humanos de seu povo. Também propõe 
as mais altas autoridades do Brasil que não mais concedem asilo político a ex-ditadores e 
outros violadores de direitos humanos. 


Moção 04/2000 


Proposta pela Pastoral Carcerária Nacional, dirigida ao governador do Estado de São Paulo, 


Mário Covas, solicitando-lhe que garanta aos presos estrangeiros, de acordo com a 
Constituição Federal, a Lei de Execuções Penais e Decretos Presidenciais, a concessão de 
indultos e comutações de penas: direito à progressão de regime para o semi-aberto e 
liberdade condicional; direito à correspondência em língua própria; e direito a se comunicar 
por telefone com sua família. 


Moção 05/2000 


Proposta pela Pastoral Carcerária Nacional, dirigida ao presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso, solicitando-lhe que garanta aos presos estrangeiros, de acordo com a 
Constituição e a Lei de Execuções Penais, o direito à progressão de regime para o semi- 
aberto e liberdade condicional; direito à correspondência em língua própria; direito de se 
comunicar por telefone com sua famíla; e que, tendo constituído família, quer de direito, quer 
de fato, no Brasil, possa, a partir do direito à concessão do benefício da liberdade 
condicional, permanecer no Brasil, independente da data da formação da citada família, 
devendo, para tanto, ser incluído no Estatuto do Estrangeiro a proposta ora apresentada. 


Moção 06/2000 


Proposta por Paulo Machado Guimarães, membro da CNDH da OAB, dirigida às lideranças 
políticas do Senado Federal, para que essa Casa aprove, com urgência, a Convenção 169 


da Organização Internacional do Trabalho, que trata dos direitos e interesses dos povos 
indígenas. 


Moção 07/2000 


Proposta pelo deputado estadual João Alfredo (PT), presidente da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa do Ceará, dirigida ao presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso, e ao ministro da Justiça, José Gregori, repudiando a violência 
utilizada contra manifestantes durante a cerimônia oficial do descobrimento, em 22 de abril 
na Bahia, bem como as propostas de resgatar, com nova roupagem, a Lei de Segurança 


Nacional - o mais típico entulho autoritário ainda em vigor - como instrumento de repressão 
aos movimentos sociais. 


Moção 08/2000 


Proposta pelo advogado Sérgio Muylaert, em favor da apuração rigorosa das denúncias de 
assassinatos, sequestros internacionais, desaparecimento forçado de pessoas, tortura e 
maus-tratos, relacionados à Operação Condor, organizada por grupos militares e 
paramilitares das ditaduras do Cone Sul, inclusive a do Brasil, nos anos 70. 


Moção 09/2000 


Proposta pelo secretário substituto de Justiça e de Segurança Pública do Rio Grande do Sul, 
Lauro W. Magnago, de apoio e incentivo à instalação de Ouvidorias das Polícias e do 
Sistema Penitenciário em todos os Estados da Federação, como canal para o cidadão 
encaminhar denúncias contra as violações dos direitos humanos, a corrupção e outros 
ilícitos praticados por servidores das polícias e serviços penitenciários. Estas Ouvidorias 
devem ser dotadas de estruturas e poderes suficientes para exercer um real papel de 
fiscalização, apuração e punição daqueles servidores que atentarem contra a sociedade. 


Moção 10/2000 


Moção de repúdio ao Governo de São Paulo pela violação dos direitos humanos com 
relação ao tratamento dado aos adolescentes que cumprem medidas de privação de 
liberdade, visto que estão sob a responsabilidade do estado e este não cumpre as medidas 


estabelecidas pelo Estatuto da Criança e Adolescente. 


Moção 11/2000 


Proposta pelo secretário substituto de Justiça e Segurança Pública do Rio Grande do Sul, 
Lauro W. Magnago, de apoio à iniciativa do Fórum Nacional dos Ouvidores de Polícia de 
propor Emenda Constitucional que extingue as atuais polícias estaduais civil e militar, 
criando uma nova polícia estadual com suas funções preventiva (uniformizada) e 
investigativa, reduzindo níveis hierárquicos; acabando com o inquérito policial; eliminando a 
justiça militar como foro para julgar policiais e instituindo outras medidas que visam criar 
uma polícia de efetiva proteção da sociedade, do cidadão, consoante com o respeito aos 
direitos humanos. 


Moção 12/2000 


Proposta por Caroline Dantas, para que a V Conferência Nacional de Direitos Humanos 
indague publicamente à Associação de Oficiais da PM de Minas Gerais - que apresentou ao 
governador do Estado uma carta de reivindicações, na qual um dos itens é a revisão das 
entidades institucionais de direitos humanos e em especial da Ouvidoria de Polícia do 
Estado de Minas Gerais - que indique quais os procedimentos deseja ver revisados. 


Moção 13/2000 


Apresentada pelo secretário substituto de Justiça e Segurança Pública do Rio Grande do 
Sul, Lauro W. Magnago, dirigida a autoridades públicas federais e estaduais, de apoio e 
exigência de medidas de apuração e punição, inclusive com a exclusão do serviço público, 
da corrupção e outros delitos cometidos por policiais, independente de patente, cargo ou 
grau hierárquico. 


Ao mesmo tempo, apoio às iniciativas localizadas de governos estaduais neste sentido, bem 
como ao trabalho de CPIs (federais e estaduais) que investigam o crime organizado, e que 
tem exposto as mazelas inclusive de instituições policiais e outros setores do estado. 


Moção 14/2000 


Proposta pelos depuados Chico Alencar (PT), presidente da Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, Fernando Gabeira (PV-RJ) e Marcos Rolim 
(PT-RS), de protesto contra o tratamento de uma questão social com “exorcismo”, como se 
verificou no dia 24 de maio durante rebelião no educandário de crianças infratoras de Santo 
Expedito, no Rio de Janeiro. Os graves problemas por que passam as instituições que 
albergam crianças e adolescentes infratoras não serão superados senão através de políticas 
sócio-educativas de ressocialização e de respeito aos direitos humanos, à luz da razão. 
Demonizar meninos rebelados e "exorcizá-los" compulsoriamente, além de jogar a questão 
no plano meramente emocional e confessional, é um desrespeito à liberdade de opção 
religiosa garantida pela Carta Magna. 


Moção 15/2000 


Proposta pelo deputado Gilney Viana, presidente da Comissão de Direitos Humanos e 
Cidadania da Assembléia Legislativa do Mato Grosso, de cobrança ao Poder Executivo 
Federal da plena execução do Orçamento da União de 1999 no que concerne aos projetos e 
atividades de segurança pública. A medida é necessária e possível porque já existe dotação 
orçamentária, o que viabilizaria de imediato grande parte do "Plano de Segurança" 
anunciado pela Presidência da República. 


Moção 16/2000 


Proposta pela Pastoral Carcerária da Arquidiocese de Olinda e Recife e a Associação de 
Defesa dos Usuários de Seguros, Planos e Sistemas de Saúde, dirigida aos governadores 
de Estado, especialmente o de Pernambuco, em favor da contratação de agentes 
penitenciários para a guarda interna dos presídios e penitenciárias. 


Moção 17/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 1, dirigida ao Poder Executivo Federal, para que o Estado 
brasileiro reconheça a jurisdição do Comitê de Direitos Humanos da ONU, apresentando-lhe 
relatórios periódicos. 


Moção 18/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 1, dirigida a autoridades do Poder Executivo em esfera 
federal e estadual, para que todos os Estados do Brasil sejam incluídos no Programa de 
Proteção à Testemunha. 


Moção 19/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 1, de apoio ao encaminhamento das denúncias de tortura 
e maus-tratos feitas durante a V Conferência Nacional de Direitos Humanos, dirigida às 
autoridades públicas responsáveis pela apuração e punição dos diversos casos, exigindo 
dessas autoridades as imediatas ações legais. 


Moção 20/2000 


Proposta pelo Grupo 1, dirigida a autoridades estaduais, para que os Estados estabeleçam 
programas e ações imediatos para atendimento médico, psicológico e odontológico aos 
presos doentes; especialmente os paraplégicos, tetraplégicos e doentes mentais, bem como 
as presas grávidas, com atendimento pré-natal e ao parto, efetivando-lhes em seguida o 
direito à amamentação. Também se requer sejam criados em todas as penitenciárias 


ambulatórios de atendimento médico. 
Moção 21/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho1, dirigida ao governador do Estado do Ceará, para que 
faça instalar e editar o Programa Estadual de Direitos Humanos, adote o Programa de Apoio 
e Proteção às Vítimas e Testemunhas de Violência e instale o Conselho Estadual de 
Segurança Pública, previsto na Constituição Estadual e na legislação ordinária. 


Moção 22/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 1, de solidariedade com a família do paciente Damião 
Ximenes Pereira, morto em virtude dos maus tratos praticados por funcionários da Casa de 
Repouso Guararapes, em Sobral-CE, em outubro de 1999, bem como de solicitação ao 
prefeito municipal daquele município, Sr. Cid Ferreira Gomes, de adoção de medidas 
administrativas adequadas para impedir a continuidade dos maus tratos, garantindo o 
tratamento psiquiátrico que respeite os direitos humanos dos pacientes. 


Moção 23/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 1, dirigida a autoridades públicas federais e do Estado do 
Espírito Santo, de solicitação de todo o necessário apoio para a extinção da Scuderie Le 
Cog, de modo a servir de exemplo no combate ao crime organizado no país, inclusive 
prestando solidariedade ao Ministério Público pelo seu trabalho com esse objetivo. 


Moção 24/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, de repúdio ao Governo Federal, pelo declínio em sediar 
a conferência americana preparatória à Conferência Mundial de Combate ao Racismo, à 
Discriminação, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, evento convocado pela ONU 
para o ano 2001. 


Os presentes entendem que a conferência constitui espaço legítimo e privilegiado para se 
discutir todas formas de discriminação que violam os dreitos da pessoa humana em todo o 
globo; consideram que o Brasil é o segundo país em população afro-descendente e que 
seus direitos são sistematicamente violados, incluindo os previstos nos pactos e convenções 
internacionais; e por fim apelam ao Governo Federal para que viabilize a realização no Brasil 
da citada reunião regional, cujo objetivo é aprofundar o debate e buscar soluções para que o 
nosso país seja verdadeiramente democrático. 


Moção 25/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, de repúdio à discriminação contra as religiões de 
matizes africanos. Os presentes à V Conferência Nacional de Direitos Humanos denunciam 
a discriminação e a intolerância religiosa praticadas por segmentos da sociedade e pelos 
três poderes instituídos, ao não reconhecerem a importância e influência históricas das 
religiões de matizes africanas na formação do povo brasileiro, só reforçando o papel 
colonizador exercido em pleno século 20. 


Não reconhecer o exercício do sacerdócio aos babalorixás e yalorixás da mesma forma que 
o reconhece para padres e reverendos, assim como o matrimônio, o batismo e outras 
cerimônias, é discriminar e violentar os direitos humanos e constitucionais. 


A história e a prática colonizadora vêm ao longo dos anos discriminando a população negra 


e sua religiosidade, forçando seus membros a abandonar sua ancestralidade e o culto à 
tradição dos orixás, por meio de retaliações praticadas pelas Igrejas Petencostais e poderes 
públicos. 


Moção 26/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, de repúdio contra a violência à população negra por 
ocasião da Marcha Brasil Outros 500, perpetrada na Bahia pelo Governo Federal, que 
esconde ao mundo a realidade maquiada pela imprensa e pelos poderosos de um país 
forjado sob a mentira da democracia racial. 


Governo Federal e seus agentes tentaram ocultar através da violência e da truculência, sua 
cara Preta. A cara de todo um povo que ainda hoje, não tem ainda reconhecida sua história, 
religião, direitos sociais, econômicos e cidadania. 


Moção 27/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, de repúdio ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
pela violência cometida contra adolescentes rebelados, no dia 24 de maio, durante rebelião 
no educandário de crianças infratoras de Santo Expedito. Os presentes repudiam a 
imposição de “exorcismo” àqueles jovens, por pastores evangélicos, violentando princípios 
constitucionais, de direitos humanos e éticos. 


Moção 28/2000-05-03 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, de repudio ao Governo do Estado de São Paulo, pela 
violência crônica e brutal praticada contra adolescentes que se encontram na FEBEM, dos 
quais 47% são negros. Os presentes consideraram inaceitável que, no limiar do século XXI, 
depois de 384 anos de escravidão, jovens sejam tratados como escravos, sendo 
submetidos, quando recapturados após fuga, a torturas, espancamentos e humilhações 
públicas. Tais violações são cometidas por agentes do Estado, que deveriam garantir a vida, 
a saúde e a integridade física e mental desses jovens. 


Moção 29/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, em favor da inclusão dos Rom, Sinti e Calon - os assim 
chamados ciganos - como minorias étnicas oficialmente reconhecidas no Programa Nacional 
de Direitos Humanos. Para tanto se faz necessária a elaboração de legislação específica 
para a promoção da defesa dos direitos e interesses dessas minorias, bem como a 
aplicação imediata, por analogia, dos preceitos de promoção e proteção aos índios e 
comunidades remanescentes de quilombos, no que couber, na educação, saúde, etc. 


Como conteúdo mínimo, deverão ser assegurados para os Rom, Cinti e Calon itinerantes, o 
direito de ir e vir, e de montar suas barracas e estacionar seus trailers em acampamentos 
com a devida infra-estrutura (água, energia elétrica, sanitários, coleta de lixo etc) indicados 
para esses fins em todas as cidades com mais de 500.000 habitantes. Cada acampamento 
deverá abrigar no mínimo 10 (dez) barracas ou trailers. 


As barracas e trailers das minorias Rom Sinti e Calon devem ser consideradas suas casas e 
como tais asilos invioláveis. 


Moção 30/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, para que os cartórios de registro civil sejam doravante 


proibidos de recusar registros de nascimentos e óbitos de pessoas Rom, Sinti e Calon 
itinerantes. 


Moção 31/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 2, para que as empresas estatais dêem apoio, com base 
na Lei Rouanet, a projetos culturais ciganos. 


Moção 32/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 5, de repúdio à tentativa de criminalização do 
documetarista João Moreira Salles - diretor do filme "Notícias de uma guerra particular”, que 
abriu a V Conferência Nacional de Direitos Humanos - pelo fato de ele ter se empenhado na 
recuperação de um jovem que manifestara desejo de se reintegrar a sociedade, 
abandonando o crime. 


Moção 33/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 5, de apoio ao trabalho desenvolvido pela Secretaria- 
adjunta de Direitos Humanos de Minas Gerais, pelas parcerias que tem estimulado de 
promoção de uma integração de ações entre sociedade e governo, visando a efetividade de 
direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. 


Moção 34/2000 


Proposta pelo Grupo de Trabalho 5, de repúdio à propagação pela mídia da idéia obtusa de 
que a redução da idade para imputação penal seja uma solução aos problemas de 
segurança pública enfrentados pelo país. 


Moção 35/2000 


Proposta pelo Grupo Tortura Nunca Mais, do Rio de Janeiro, de repúdio à prestação de 
serviços ao DOI/CODI, no início dos anos 70, pelo atual secretário de Segurança do Rio de 
Janeiro, Coronel Jozias Quintal. 


Moção 36/2000 


Proposta pela Coordenação Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos, dirigida 
aos parlamentares federais, de apoio ao texto do substitutivo aprovado pelo Senado Federal 
ao Projeto de Lei 3.844-D/97, do deputado José Aníbal, que dispõe sobre educação em 
direitos hrumanos e institui a política nacional de educação em direitos humanos. A moção 
também apóia recurso ao plenário, apresentado pelo deputado Pedro Wilson e outros, 
contra declaração da Comissão de Constituição e Justiça, da Câmara dos Deputados, de 
inconstitucionalidade do referido substitutivo. 


Moção 37/2000 


Proposta pela WWF -— World Wildlife Found — e pelo ISA - Instituto Sócioambiental, 
considerando que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito das presentes e 
futuras gerações; considerando que a perspectiva de um mundo ambientalmente justo 


associa-se à observância dos direitos humanos fundamentais; considerando que o 
desenvolvimento sustentável vincula-se diretamente com padrões mais equitativos de 
distribuição da riqueza e do conhecimento; considerando que a conservação das florestas e 
demais formas de vegetação nativa é fundamental para assegurar o desenvolvimento 
sustentável; considerando que a biodiversidade das florestas brasileiras é um patrimônio de 
todos os brasileiros; considerando que a legislação florestal em vigor no país está sob 
ameaça; considerando que o trabalho realizado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA - na proposta de um texto para o projeto de lei de conversão à Medida Provisória 
nº 1965 foi realizado de forma bastante democrátiva e norteou-se pelo respeito ao meio 
ambiente; "A V Conferência dos Direitos Humanos rejeita, com veemência, qualquer 
alteração na Lei nº 4.771/65 - Código Florestal - que signifique retrocesso em termos de 
proteção ambiental das florestas e demais formas de vegetação nativa e manifesta seu 
apoio ao texto proposto pelo CONAMA para o projeto de lei de conversão à MP 1956". 


Moção 38/2000 


Proposta por familiares de mortos e desaparecidos políticos e militantes da luta em defesa 
dos direitos humanos, de profunda insatisfação com a forma que foram tratadas as 
solicitações da Comissão dos Familiares pelo Ministro da Justiça, Dr. José Gregori, tendo 
em vista que, dos temas que motivaram a marcação da audiência com o mesmo, a saber: 1) 
ampliação da Lei 9140/95; 2) abertura dos arquivos públicos e 3) continuação dos trabalhos 
da Comissão Especial, apenas o primeiro tema mereceu apreciação do Sr. Ministro, através 
de Projeto de Lei que deixaria de restringir a apreciação de casos que tenham ocorrido até 
15.08.79 e reabriria o prazo para requerimentos. 


O Projeto de Lei a ser enviado não contempla todos os casos de mortes 
e/oudesaparecimentos ocorridos durante a ditadura militar, mantendo inalterada a questão 
relativa ao ônus da prova imposto pela Lei 9140/95 aos familiares. 


Diante de tais circunstâncias, torna-se absolutamente imprescindível abertura imediata dos 
arquivos da repressão política, das Forças Armadas, e aqueles que estão em poder do 
governo: da Polícia Federal, SNI, P2, Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), 
Subsecretaria de Inteligência da Presidência da República, (os quais supomos agora 
estarem na Abin) que só dependem de vontade política. 


As justificativas que eventualmente vem sendo dadas pelas autoridades governamentaris no 
sentido de que tais arquivos contém documentos sigilosos ou até que tais documentos 
inexistem não encontra amparo no estágio de democratização que se pretende dar ao Brasil 
e demais países do Cone Sul. 


Com relação à continuação dos trabalhos da Comissão Especial criada pela Lei 9140/95, o 
Sr. Ministro não esboçou qualquer iniciativa no que tais respeito à busca dos corpos dos 
mortos e desaparecidos e das circunstâncias em que tais mortes e desaparecimentos 
ocorreram, principal bandeira de luta das famílias e das várias entidades ligadas aos direitos 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O direito à diferença, portanto, é um corolário da igualdade na 
dignidade. O direito à diferença nos protege quando as características de 
nossa identidade são ignoradas ou contestadas; o direito à igualdade nos 
protege quando essas características são destacadas para justificar práticas 
e atitudes de exclusão, discriminação e perseguição. 

Concluindo, uma diferença pode ser (e, geralmente, o é) 
culturalmente enriquecedora, enquanto uma desigualdade pode ser um 
crime. No Brasil, é o que ocorre. E, cada vez mais, é o que tem ocorrido no 
mundo, marcado por guerras e perseguições motivadas por diferenças de 
identidade étnica e religiosa — o que julgávamos superado pela presunçosa 
“modernidade ocidental”. 

As liberdades individuais — locomoção, habeas-corpus, igualdade de 
voto, livre associação, segurança — foram o patamar sobre o qual se apoiou 
o movimento socialista do século 19 para reivindicar os grandes direitos 
econômicos e sociais. 

Efetivamente, sem as liberdades civís e políticas, o movimento 
sindical teria tido enorme dificuldade para se desenvolver. Os burgueses 
queriam a liberdade de associação para eles, mas não para os trabalhadores 
— e sabiam que estavam exteriorizando uma contradição injusta, do ponto 
de vista ético e jurídico. 

Explícita no preâmbulo de nossa Constituição Federal como “valor 
supremo”, a igualdade significa não apenas a igualdade diante da lei, do uso 
da palavra e da participação política, mas também a igualdade de condições 
sócio-econômicas básicas, para garantir a vida com dignidade. (BRASIL, 
1988). É importante salientar que essa igualdade não configura um pressuposto, 
mas uma meta a ser alcançada, não só por meios de leis, mas pela correta 
implementação de políticas públicas, de programas de ação do Estado. 


Direitos Humanos, violência e o “horror econômico” 


Quando discutimos direitos humanos, surge, invariavelmente, 
a questão da violência crescente e assustadora, como um marco que 
separaria a sociedade do bem e a sociedade do mal. Não é tão simples 
assim, sobretudo no Brasil. As concepções tradicionais enxergam a 
violência apenas em suas manifestações mais explícitas, decorrentes 
do abuso da força física, nos casos de práticas institucionais (atividade 
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humanos nos planos interno e internacional. 


A referida Comissão não obteve resposta às suas mais antigas reivindicações: a busca dos 
corpos, as circunstâncias das mortes, a punição dos responsáveis. 


Moção 39/2000 


Proposta pelo Fórum Paranaense de Direitos Humanos e Cidadania, de repúdio à violência 
praticada pelo governo do Estado do Paraná contra os trabalhadores. As ações da Polícia 
Militar e Civil são injustificadas e voltadas para reprimir os movimentos sociais organizados, 
contrariam princípios e atentam contra a Constituição vigente. As iniciativas das entidades 
civis organizadas, de cidadãos e cidadãs que lutam pelos seus direitos, demonstram que a 
sociedade paranaense e brasileira não se rendem frente a tantos descasos e abusos contra 
os direitos humanos. 


Os repetidos casos de violência no Paraná são prova da política autoritária e repressiva do 
governo Jaime Lerner, que em diversas situações vem ferindo direitos individuais e 
coletivos, tratando a população e a democracia de forma autoritária, já infelizmente 
registrado em nossa história por outros governos. 


Nos últimos cinco anos no Estado do Paraná, 17 trabalhadores rurais foram assassinados, 
houve 405 prisões arbitrárias, 313 feridos, 19 torturados e 44 ameaçados de morte. Além da 
violência policial, o governo adota políticas institucionais para destruir organizações 
sindicais, como cortes nas contribuições sindicais, prisões de lideranças, perseguições aos 
sindicatos. Além disso, e do desrespeito à cidadania, há que se registrar o envolvimento da 
polícia no tráfico de drogas, o roubo e desmanche de carros. 


Uma das evidências da falta de transparência e democracia é a não implementação do 
COPED- Conselho Estadual Paranaense dos Direitos Humanos. O Fórum Paranaense de 
Direitos Humanos, depois de ter protocolado há mais de um ano documento solicitando a 
imediata implantação do Conselho, denuncia a omissão. Os documentos nesse sentido 
foram encaminhados ao então Secretário de Estado de Justiça, Sr. José Tavares, conforme 
protocolo 4.247.994-2, e ao Chefe da Casa Civil, Sr. Pretextato Taborda, protocolo 
4.158.586-2. 


O que teme este governo? 


Repudiamos essa atitude que revela falta de compromisso com a população do Estado do 


Paraná e exigimos do governo uma imediata resposta sobre a posse deste Conselho. 


A V Conferência Nacional de Direitos Humanos apóia os familiares em seu compromisso de 
permanecer lutando até que todos os casos de mortes e desaparecimentos políticos sejam 
efetivamente esclarecidos, bem como sejam apuradas as circunstâncias em que tais fatos 
ocorreram, inclusive no que diz respeito aos agentes públicos envolvidos. 


Moção 40/2000 


Carta aberta ao Ministro da Justiça, José Gregori, assinada por Dom Mauro Morelli, bispo 
católico da Baixada Fluminense e dezenas de outros signatários, lida em plenário e 
aprovada por aclamação: 


DDHH nas ruas ou na sarjeta? 


Carta aberta ao Ministro da Justiça 


Caro Ministro José Gregori, 
Escreve-se quando se acredita em diálogo e se reconhece o interlocutor. 
Juntos abrimos estradas para que a cidadania pudesse exercer o direito de ir e vir. 


Juntos ocupamos ruas e praças para afirmar a soberania da Nação sobre o Estado e do 
homem sobre o sábado. 


Afrontamos juntos a lei para proclamar que nada pode aprisionar a liberdade humana. 


Juntos clamamos por um salário justo e um modelo de desenvolvimento que não humilhasse 
o Brasil e fizesse sofrer o seu povo. 


Sempre juntos nos insurgimos contra a tortura, a negação criminosa da dignidade humana, o 
banimento e o exílio. 


Ainda, juntos, acolhemos os proscritos e os banidos de outras terras. 


Juntos sonhamos com uma Assembléia Constituinte Livre e Soberana para fazer o Pacto 
Social, a base de uma sociedade democrática e, portanto, comprometida com a igualdade 
de direitos e de oportunidades para cada mulher e homem que habitam este país. 


Caro Ministro, 


Os jovens de hoje não estão mais sonhando. Isto é muito perigoso! Não tem futuro o país 


em que as crianças não brincam e os jovens não sonham. 
Insônia e pesadelo transformam as nossas noites em agitação e não mais repouso. 


Os direitos pelos quais lutamos e corremos riscos foram parar na sarjeta ou se escoaram 
pelos ralos? 


Onde está a política que é arte de construir a comunidade? A Ética não encontra assento em 
nossas cabines de comando! 


Vivemos em um país em que a economia reina e impera soberana e impiedosa. A economia 
brasileira foi atrelada a uma nave-mãe que anda à deriva no espaço, segundo seus próprios 
timoneiros confessaram. 


Sinais alarmantes nos levam a temer os dias que estão pela frente. Clamávamos por justiça 
para quem trabalha, hoje se mendiga um posto de trabalho. São milhões que estão 
chorando o desespero da não valia. Não apenas se chora por casa e comida, trabalho e 
escola, saúde e lazer. Nem a mão se estende implorando uma esmola, mas aberta para ser 
acolhida como gente. Chegou o tempo de se afirmar que é maldito o progresso que fere a 
natureza e descarta seres humanos e até continentes. 


Onde chegamos, caro ministro? 


Não queremos e nem devemos esquecer que caminhamos e sonhamos juntos. Mas, 
também, não podemos calar quando os arcos e as flechas de nossos indígenas não são 


mais respeitados como símbolos de sua própria cidadania. Nem mais podem caminhar no 
chão que há mais de quarenta mil anos lhes pertencem. 


Não é digno de nossa herança calar frente à satanização dos movimentos sociais que 
forçam a abertura das comportas que aprisionam tanta riqueza e tanta energia. 


A terra continua prisioneira da ganância e da especulação. A agricultura desvalorizada, 
quando nossa vocação agrícola significaria mais vida para a humanidade e paz para nosso 
povo. 


A renda concentrada obriga-nos a conviver com um salário que não faz justiça a ninguém e 
violenta a própria Constituição do país. Por que todo o custo da salvação da economia 
sempre tem que ser pago pelos trabalhadores? Por que o funcionalismo público sofre o 
achatamento salarial enquanto que o primeiro escalão da República tem seus ajustes e 
mordomias assegurados? 


O que está escrito na história não poder ser apagado e nem esquecido. Que horror a 
Doutrina da Segurança Nacional que se transformou na Lei com que se escravizou a 
América Latina, foram saqueadas as nossas riquezas e os povos perseguidos como inimigos 
do Estado! 


No limiar de um novo século o povo brasileiro é ainda ameaçado em sua dignidade e 
cidadania. Até quando, afinal, as leis e a burocracia impedirão o povo de ser gente de 
verdade. Até quando a República perseguirá os que não têm, não sabem e não são? 


Caro ministro, sem justiça não há paz! 


Sem casa, comida, educação, saúde, trabalho e lazer a democracia não passa de deboche 
e sarcasmo. A cidadania não é um conceito jurídico, mas vida com qualidade, dignidade e 
esperança. 


Este manifesto não é contra o governo, mas a favor de nós mesmos. A Nação deve 


manifestar sua indignação perante a corrupção do Estado que não serve e cada vez mais se 
distancia do povo. A Nação deve fustigar os governantes que não lhe são fiéis. 


Vamos caminhar juntos novamente? 


A você e ao Brasil desejo Paz e Bem. 
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Dom Mauro Morelli - bispo católico na Baixada Fluminense 


Penápolis -SP- 23/05/2000 


NOTAS TAQUIGRÁFICAS DAS PLENÁRIAS DA V CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS 


CERIMÔNIA DE ABERTURA 


DIA 24/05/00 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Declaro abertos os trabalhos da V 
CONFERENCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS. Companheiras e companheiras na 
luta pelos direitos humanos no Brasil, é com enorme satisfação que passamos à composição 
da Mesa de abertura dos trabalhos, para a qual queremos convidar inicialmente o 
Procurador-Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro. Convidamos também para compor a 
Mesa o Presidente da Comissão Nacional dos Direitos Humanos da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Dr. Edson Ulisses de Melo, o Dr. José de Jesus Filho, Secretário de Segurança 
Pública do Distrito Federal, Ministro aposentado do Superior Tribunal de Justiça, e o Sr. 
Jorge Werthein, representante da UNESCO no Brasil. Senhoras e senhores, vamos dar 
início à V Conferência Nacional de Direitos Humanos, promovida pela Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados, em parceria com a Comissão de Educação, Cultura e 
Desportos da Câmara dos Deputados, o Movimento Nacional de Direitos Humanos, a 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, a Ordem dos Advogados do Brasil, o 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs - CONIC, o Fórum Nacional de Defesa da Criança e 
Adolescente - Fórum DCA, a Anistia Internacional, o Centro de Proteção Internacional dos 
Direitos Humanos, a Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento - AGENDE, o Centro 
Feminista de Estudos e Assessoria — CFEMEA, o Escritório Nacional Zumbi dos Palmares, 
a Comunidade Bahá'í, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, a 
Federação Nacional de Jornalistas — FENAJ, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas - IBASE, a Associação para Projetos de Combate à Fome — ÁGORA e o 
Instituto de Estudos Socio-econômicos — INESC. Contamos ainda com o apoio do 
Ministério da Justiça e de sua Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e de muitas 
outras entidades, personalidades e militantes dos direitos humanos em todo este País. As 
quatro conferências nacionais de direitos humanos realizadas cumpriram importante papel 
na história mais recente do Brasil. Foi neste fórum, que reúne a militância de direitos 
humanos e a vanguarda deste movimento em todo o País, que firmamos nosso 
entendimento a respeito do Plano Nacional de Direitos Humanos do Governo Federal. Foi 
aqui que coordenamos campanhas nacionais unificadas, onde muitas das denúncias mais 


graves a respeito da violação dos direitos humanos foram realizadas. Durante as quatro 
primeiras conferências sobre direitos humanos, as principais campanhas foram elaboradas 
com a participação de todos os senhores e as senhoras, muitos dos quais participantes 
ativos de todas essas conferências. Nesta V Conferência, a Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados e as entidades co-promotoras do evento tomaram a decisão, a 
partir de muitas discussões e vários debates, de centralizar todos os debates a partir desta 
perspectiva de combate à violência e de luta por uma cultura de paz em nosso País. Os seis 
grupos, que a partir de amanhã estarão repartindo a conferência para que todos possam 
aprofundar as discussões, estão todos com essa mesma preocupação de podermos, ao 
final, elaborar um conjunto de sugestões de políticas públicas que possam ser apresentadas 
aos Governos, em todos os níveis, para unificar nosso movimento nacional de luta pelos 
direitos humanos, especialmente neste momento em que o País atravessa situação social 
tão complexa e marcadamente injusta e que a violência emerge como um fenômeno muitas 
vezes quase banalizado. Queremos reafirmar o compromisso de toda a militância de direitos 
humanos, daqueles que não aceitam a emergência da violência, o avanço da criminalidade 
no Brasil. Que possamos, mais uma vez, assistir à reprodução das mesmas e repetidas 
alternativas que vêm sendo oferecidas pelo Estado Brasileiro, reforçando a hipótese 
repressiva. Achamos que a violência no Brasil deve ser enfrentada de várias formas, como 
fenômeno complexo que é, mas sem reproduzir a velha alternativa que faz com que as 
pessoas ainda hoje acreditem que para se enfrentar a violência e o avanço da criminalidade 
é preciso mais polícia, mais policiais, mais carros, mais armamentos, mais tiros e mais 
violência. Acreditamos, ao contrário, que é absolutamente possível que nosso País avance 
firmemente no combate à violência com políticas públicas, sociais, que ofereçam alternativas 
de vida àqueles setores hoje marginalizados socialmente e a esta legião de mais de 40 
milhões de brasileiros à margem da própria idéia do Direito em nosso País. Para isso todos 
foram convocados e convidados, para que a experiência de luta de cada um dos 
participantes desta Conferência nos anime, nos inspire. E que, por esta troca que 
haveremos de verificar ao longo desses três dias, possamos aprofundar o debate, a fim de 
que o Brasil seja um dia uma nação onde todos possam ser tratados como seres humanos, 
com a dignidade inerente a nossa condição. (Palmas.) Com essas palavras, damos por 
aberta a V Conferência Nacional de Direitos Humanos. Nós, da comissão organizadora, 
tomamos a decisão de realizar a abertura com certa diferença no protocolo. Em vez de uma 
longa mesa, com muitas autoridades e muitos discursos, permitiríamos que nessa abertura 
ouvíssemos simbolicamente a palavra de setores sistematicamente excluídos na tradição 
política brasileira, desconsiderados, objetos de discriminações e de muita violência. É o que 
faremos a partir da agora. Antes, porém, entendemos que há uma instituição que, pela 
importância do seu trabalho no Brasil e em todo o mundo, pelo compromisso firmado 
internacionalmente na promoção de uma cultura de paz, pela campanha que vem realizando 
em todo o mundo, belíssima, brilhante, e pelos compromissos já firmados pela Comissão de 
realizar, no segundo semestre, um grande evento em torno dessa luta por uma cultura de 
paz, poderia perfeitamente saudar todos os participantes dessa V Conferência em nome de 
cada uma das autoridades e entidades presentes. Com esta intenção, com muito orgulho e 
satisfação, passo a palavra ao Sr. Jorge Werthein, da UNESCO, para que faça a saudação 
inicial da V Conferência Nacional dos Direitos Humanos. O SR. JORGE WERTHEIN - Boa 
noite a todos. Em primeiro lugar, quero expressar a satisfação da UNESCO em participar da 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, evento que trata de tema da mais significativa 
importância no cenário político e social brasileiro. O respeito aos direitos humanos constitui 
terreno fértil para que se possa assegurar a democracia e seus valores fundamentais, como 
a igualdade e a justiça social. Queremos também parabenizar o Deputado Marcos Rolim, 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos desta Casa, que em 1999, há poucos meses, 
recebeu o prêmio UNESCO de 1999 na categoria Direitos Humanos de Cultura da Paz. 
Nunca pensamos que a UNESCO fosse tão premonitória ao premiá-lo, pois em seguida 
S.Exa. assumiria a Presidência desta importante Comissão. Sua trajetória na defesa 
intransigente dos direitos humanos é motivo de orgulho para nós, da UNESCO, e para todo 
o Brasil, que acompanha sua vontade férrea de construir um país mais igual e justo. 
Cinquenta anos depois da fundação das Nações Unidas e da UNESCO, o mundo se dá 
conta novamente de que é fundamental transformar a cultura predominante de violência em 
uma cultura de paz. Hoje o desafio consiste em encontrar os meios de mudar 
definitivamente as atitudes, os valores e os comportamentos, com o fim de promover a paz, 


a justiça social, a segurança e sobretudo a solução não-violenta dos conflitos. A violência, 
como fenômeno que se vem acentuando no mundo contemporâneo, preocupa porque viola 
direitos fundamentais do ser humano. A paz, a saúde, a segurança, a harmonia, a alegria, a 
dignidade das pessoas ficam ameaçadas quando existe violência. Consideramos aqui o 
conceito de violência numa perspectiva mais ampla, que abarca não apenas danos físicos 
que os indivíduos podem cometer contra si próprios e os outros, mas também o conjunto de 
restrições que impedem o pleno gozo de seus direitos essenciais. Por isso, a construção de 
uma cultura de paz é também necessária para todo o ser humano. É também necessário 
que seja reconhecido como cidadão, que tenha seus direitos respeitados e garantidos. 
Tolerância, democracia e direitos humanos são os valores sagrados para a cultura da paz. 
Para alcançar uma cultura de paz é necessário uma cooperação em todos os níveis entre os 
países, com o apoio das organizações internacionais que dispõem de competência e 
recursos indispensáveis para ajudar os indivíduos a fim de que possam ajudar a si mesmos, 
entre Governo e sociedade, entre instituições públicas, empresas, organismos 
governamentais e a sociedade civil como um todo. Nesse sentido, a UNESCO vem 
trabalhando principalmente em duas perspectivas. Primeiro, no desenvolvimento de 
pesquisas sobre a violência que possam identificar suas principais causas, de forma a 
promover a discussão de idéias e contribuir para a elaboração de propostas de políticas 
públicas de combate à violência. Segundo, a UNESCO vem coordenando a campanha do 
Ano Internacional da Cultura da Paz, a que se referia o Deputado Marcos Rolim. Essa 
atividade de pesquisa desenvolvida pela UNESCO e seus parceiros tem como finalidade 
conhecer melhor os problemas, a fim de mobilizar a atenção das instituições públicas, 
organizações não-governamentais, empresas, etc. para a importância de esforços 
articulados em busca de soluções eficazes. E a solução eficaz é, mais do que tudo, a 
prevenção. Duas iniciativas mais recentes, que envolvem um grande número de parceiros 
públicos e privados, bem como diversos organismos internacionais coordenados pela 
UNESCO, são as pesquisas nacionais sobre a violência, a AIDS e as drogas nas escolas, 
iniciadas em abril, e as pesquisas sobre as importantes experiências para a prevenção e a 
superação da violência juvenil que existem no Brasil. O Programa da Cultura da Paz está 
voltado não apenas para a prevenção de conflitos armados, mas para as guerras anônimas 
travadas no ambiente da violência. Estamos falando em prevenir e combater todo tipo de 
violência, exploração, crueldade, desigualdade e opressão. Substituir a secular cultura de 
guerra e de violência por uma cultura de paz requer um esforço educativo prolongado, para 
modificar as reações, a adversidade e construir um desenvolvimento sustentável que possa 
suprimir as causas do conflito. Este é o desafio que lançamos: construir em nossa sociedade 
e neste Brasil uma cultura de paz, trabalhar na educação, na construção solidária de uma 
nova sociedade igualitária e justa, em que o respeito aos direitos humanos e à diversidade 
se traduzam concretamente na vida de cada cidadão, onde haja espaço para a pluralidade e 
possamos viver sem violência. A UNESCO acredita que isso é possível e convida a todos a 
se engajarem nesse grande desafio. Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (Deputado 
Marcos Rolim) - Convido o Sr. Aurivan dos Santos Truká, índio Truká, representante dos 
povos indígenas, para fazer uso da palavra. O SR. AURIVAN DOS SANTOS TRUKA - Em 
primeiro lugar, boa noite a todos. Gostaria de relembrar que os últimos quinhentos anos para 
as comunidades indígenas neste País foram de sofrimento, massacre, perseguição e 
discriminação. Depois desses longos quinhentos anos, nós, no último dia 22 de abril, 
reunimos todos os povos deste País para - como hoje acontece esta conferência sobre os 
Direitos Humanos - realizar a nossa, com o objetivo de garantir a dignidade, a integridade 
física, o direito à terra, a educação e a saúde dos povos indígenas. E, mais uma vez, 
quinhentos anos depois, não vimos simplesmente a chegada das naus de Cabral, mas o 
próprio Governo brasileiro recebeu o nosso povo, como se fôssem bandidos, jogando 
bombas, a polícia espancando os índios sem motivo algum, simplesmente porque 
estávamos lá para defender nossos direitos. Não fomos lá para guerrear ou para um 
momento de enfrentamento. Isso prova para todo o mundo, não só para o Brasil, o 
desrespeito, o descompromisso que o Governo que aí está tem para com nossas 
comunidades. Vimos a Constituição Federal, elaborada por muitos de V.Exas., ser rasgada 
perante todo o mundo. Lembramos que hoje somos praticamente 230 povos no País que 
não têm direito a nada. Oitenta e cinco por cento dos nossos territórios continuam invadidos. 
Os latifundiários, garimpeiros, madeireiros continuam nos matando. Perguntamos a V.Exas.: 
o que acontecerá com os 350 mil índios deste País, os verdadeiros donos dessa terra”? 


Vimos o Governo Fernando Henrique gastar milhões e milhões e mais milhões, mais de 240 
mil, para realizar uma festividade da qual as comunidades indígenas foram excluídas, 
quando para indenizar os 85% das terras indígenas precisaria apenas de 200 mil. Vimos 
outro desrespeito do Governo que aí está, quando cortou o orçamento do Ministério da 
Justiça em 40%, e a indenização fundiária de terras para todas as comunidades indígenas 
chega a 4 milhões, direito adquirido desde 1988. Disseram que até 1993 todas as terras 
estariam regularizadas. Cadê? Há mais de um ano e seis meses vimos retomando nossas 
terras, porque cansamos de esperar pela justiça, por este Governo. Decidimos, então, fazer 
a autodemarcação e colocar os invasores da nossa terra para fora, quando houve 
derramamento de sangue, não dos brancos, mas, sim, dos índios Truká, quando morreu 
uma mulher grávida de 26 anos, três pais de família e muitos vêm sendo ameaçados. Uma 
nau, construída para afundar, custou aos cofres do Governo 3 milhões e 600 mil reais. O 
meu povo precisa de 3 mil e 800 para garantir a vida de 5.500 índios. Pergunto: faz sentido - 
e quando chegaram os portugueses nós já estávamos aqui -, numa festa, quinhentos anos 
depois, num país que se diz tão democrático, sermos escorraçados, termos, mais uma vez, 
nosso sangue derramado perante as câmeras do mundo inteiro e até agora nenhuma 
providência ser tomada? Vimos o Governador de São Paulo, Mário Covas, levar uma 
bandeirada e o Ministro José Serra levar uma ovada do povo. Mas vemos o Sr. ACM, o 
cacique deste País, querer colocar as Forças Armadas para deter as manifestações 
populares. Se o povo está-se manifestando é porque não está satisfeito com essa política. 
Pergunto: que País é este em que estamos? E o Brasil ou uma colônia dos Estados Unidos? 
Muito obrigado, senhores. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, 
Aurivan. Quero registrar a presença na abertura desta Conferência dos Deputados Pedro 
Wilson, Presidente da Comissão de Educação e Cultura e Desporto da Câmara; Nelson 
Pellegrino, 1º Vice-Presidente da Comissão de Direitos Humanos; Flávio Arns, Fernando 
Gabeira; Valdeci Oliveira; Henrique Fontana; Eduardo Barbosa, membro da Comissão de 
Direitos Humanos; das Deputadas Angela Guadagnin; Maria do Carmo Lara; Luci Choinacki; 
Esther Grossi; Telma de Souza; Miriam Reid; dos Deputados Dr. Rosinha; Fernando 
Marroni; Carlito Merss; Padre Roque e Arlindo Chinaglia. Queremos chamar os jovens 
Sidney Pereira dos Santos, Vera Lúcia Pereira de Oliveira, José Pereira de Oliveira, Deilson 
Pereira Volgado, Cleber Gomes de Jesus, Denis Pereira Homero, Francisco da Silva 
Nascimento e Serafim Alves. Eles são os Adolescentes Unidos, um grupo de base do 
Movimento de Meninos e Meninas de Rua do Distrito Federal, formado na cidade de 
Paranoá/DF. SIDNEY PEREIRA DOS SANTOS (representante do grupo Adolescentes 
Unidos) - Somos do Movimento de Meninos e Meninas de Rua do Distrito Federal. E com 
eles, vamos dizer assim, pegamos uma noção sobre direitos humanos, aprendendo nossos 
direitos, aprendendo a respeitar os direitos dos outros, os direitos alheios. Nossa forma de 
protesto é em forma de rap. Muita gente sabe que os raps são cantados em palavrões. 
Falam coisas indesejáveis para os ouvidos, mas infelizmente temos que falar isso, porque é 
o único jeito que temos de demonstrar insatisfação pelas coisas erradas no nosso País, e é 
uma forma que a gente tem de, infelizmente, passar isso a vocês. (Não identificado) - E 
agora vamos cantar um rap para vocês, certo? Vamos falar mais ou menos sobre a 
realidade do que acontece. Se você quer ter um espelho, quer ter uma visão do que 
acontece na periferia, basta ouvir o rap, porque o rap só fala a verdade. É mais ou menos o 
que vamos falar agora no rap. (Apresentação de rap.) O SR. PRESIDENTE (Deputado 
Marcos Rolim) - Obrigado ao grupo Adolescentes Unidos, do Movimento de Meninos e 
Meninas de Rua. Queremos registrar a presença em plenário dos Deputados José Dirceu, 
Agnelo Queiroz e Paulo Delgado. Foi distribuída a seguinte publicação: A Questão Bahá'í, A 
Humanidade Ferida, Uma Denúncia sobre o Plano do Irã para a Destruição da Comunidade 
Bahá'í. Queremos convidar para que venha até nós uma representação daquele povo que 
foi esquecido pelo Plano Nacional dos Direitos Humanos. Aliás, fala que esta conferência 
haverá de contribuir para superar. Chamo as duas representantes do Povo Cigano: Neiva 
Yavinowich e Tatiana Yavinowich. (Apresentação do Grupo de Ciganas.) O SR. 
PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Queremos passar a palavra ao Sr. Jacques de 
Jesus, Dirigente do Grupo Estruturação, que reúne homossexuais de Brasília. O SR. 
JACQUES JESUS - Boa noite. É com muita emoção que venho aqui falar, porque me 
lembro de vários fatos comuns que se repetem comigo e com várias outras pessoas no 
Brasil. Para alguns pode ser muito distante, mas para a comunidade homossexual são 
desastrosas e, com certeza, são para todo o resto da comunidade, toda a sociedade em 


todo o Brasil. São desastrosas porque é horrível pensar que no Brasil a cada dois dias um 
homossexual é assassinado simplesmente pelo fato de ser homossexual. É com essa 
emoção que venho relembrar também da minha participação nas manifestações de Porto 
Seguro, onde cheguei a ser questionado por que eu estava representando lá o Movimento 
Homossexual, dentro de um movimento que seria negro, indígena, popular. A minha 
resposta foi pensar na presença da discriminação, da homofobia contra os homossexuais, 
que vem de antigamente, desde a chegada dos portugueses ao Brasil. O descobrimento de 
uma nova terra, trouxe consigo também uma cultura heterocêntrica, que permeou a nossa 
cultura, a nossa política, a nossa religião e tudo o que chamamos de Brasil. O que é esse 
heterocentrismo? É uma heterossexualidade compulsória. É a visão segundo a qual tudo 
que se dissocia da heterossexualidade dominante é anormal, é desviante, merece ser 
punido, é pecado. E contra isso que lutamos desde o descobrimento do Brasil. Não é pouco 
dizer que temos nossos mártires. Temos Felipa de Souza, e o Sr. Luiz Mott, da Universidade 
Federal da Bahia. No seu livro "Os Homossexuais da Bahia”, Felipa de Souza relata a sua 
vida. Em 1591 foi torturada no Estado da Bahia pelo simples fato de ser lésbica. Vou citar 
um trecho de seu livro: A mais ousada, nesse instante castigada, de todas as lésbicas das 
colônias da América, foi Felipa de Souza. Razão pela qual seu nome foi atribuído ao 
principal Prêmio Internacional de Direitos Humanos dos Homossexuais, o chamado Felipa 
de Souza Award, conferido pela International Gay and Lesbian Human Rights Commission, 
de São Francisco, Estados Unidos. Relativo a essa visão heterocêntrica, que domina ainda a 
política, posso me questionar se o Governo atual não a utiliza e porque ele a utiliza, quando, 
por exemplo, ele não promove ações públicas, projetos e ações direcionadas à população 
homossexual. Há tanta violência ocorrendo em nosso País! Não é pouco. Se os senhores 
prestarem atenção à mídia e ao que é dito, perceberão quantos homossexuais são 
cruelmente torturados, chacinados, degolados em todo o País. Quero assinalar, apesar 
disso tudo, a importância de vários projetos que vêm sendo desenvolvidos no sentido de se 
tentar pôr fim a toda essa violência, como, por exemplo, o que acabou de ser sancionado no 
Estado do Rio de Janeiro pela não discriminação por orientação sexual. Espero que projetos 
desse nível sejam sancionados em todo o território nacional, inclusive na minha terra natal, 
no Distrito Federal, para que possamos ter armas contra tantas violências, armas legais, não 
somente armas da palavra ou da ação direta. Desejo terminar dando uma visão até 
quixotesca que tenho sobre o que seria, num futuro muito distante, um Governo realmente 
democrático no Brasil. Fico imaginando se no futuro seria possível termos um Presidente 
assumidamente homossexual ou, quem sabe, um Presidente acompanhado do seu primeiro- 
companheiro ou uma Presidente acompanhada da sua primeira-dama. Essa visão parece 
até engraçada e quixotesca. Mas por que ela parece quixotesca? Por que será? Porque os 
nossos preconceitos e os nossos estereótipos são tão fortes que não nos permitem ver além 
do óbvio, além do agora. Por causa disso, temos esse hábito de não nos tornarmos 
humanos. Quando tenho essa visão, esse sonho, eu me torno humano, como todos aqui. 
Nós somos humanos exatamente porque nunca alcançamos os nossos limites. Todos aqui 
somos humanos, infinitamente humanos. Muito obrigado. O SR. PRESIDENTE (Deputado 
Marcos Rolim) - Obrigado, Jacques. Esta Presidência deseja registrar a presença do 
Senador Eduardo Suplicy. Obrigado. Convidamos o menino Josley Caetano da Silva, de 9 
anos, da Escola Granja das Oliveiras, do Distrito Federal, para que possa deixar sua 
mensagem. O SR. JOSLEY CAETANO DA SILVA - Se eu fosse Presidente da República. 
Se eu fosse Presidente da República acabaria com a pobreza e a violência. Nosso país teria 
mais segurança, educação e sinalização no trânsito. Nosso país teria direitos, teria 
Governadores honestos que falassem só o que pudesse dar, e o que não pudesse não 
daria. Os Senadores iriam ajudar os Governadores e não brigar contra eles. O Brasil iria se 
tornar um novo país. O Brasil seria símbolo de amor, paz, alegria, honestidade, 
confraternização. No vocabulário do Brasil não iria existir a palavra problema. Nome do país: 
Brasil. Apelido: paz. Realização: ver seu povo feliz. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos 
Rolim) - Registro a presença do Líder da bancada do PT, Deputado Aloizio Mercadante, que 
cumprimento. Chamo agora, para encerrar essas manifestações simbólicas, uma mulher que 
é quebradora de coco em Tocantins, um exemplo de luta e resistência da mulher brasileira. 
Ela integra uma comunidade e foi capaz de lutar contra todas as formas de preconceito e 
discriminação para firmar-se e ser reconhecida internacionalmente. Falo de Dona Raimunda 
Gomes da Silva, representante das mulheres trabalhadores rurais e extrativistas da 
Amazônia Legal. A SRA. RAIMUNDA GOMES DA SILVA - Boa noite a todos. Em primeiro 


lugar, quero agradecer ao convite. Por coincidência, a gente estava aqui em Brasília. Faz 20 
anos que moramos no Estado do Tocantins. É impossível, em três minutos, contar o que a 
gente passou. Mas vamos fazer um resumo. E para finalizar a gente vai fazer uma 
apresentação, como fizeram aqui, as crianças de rua, o homossexual e também o índio. Eu 
participei de uma conferência de direitos humanos no Bicentenário da França. Nós tínhamos 
dez minutos para falar. Uma advogada iria falar da questão jurídica deste país, e eu, da 
questão agrária e do sofrimento do pessoal. Eram dez minutos, e eu tinha somente três 
minutos para falar. Nesses três minutos, a gente conseguiu cantar só a música. Mas a gente 
vai deixando o recado. Dois minutos que você fala, dizendo coisas concretas, você deixa o 
recado. Falar dos direitos humanos, falar do salário mínimo que cada pai de família recebe, 
ver aquela criança de rua dizer que tem gente lá no interior que está pior do que eles que 
estão aqui, isso é verdade. Está completando oito anos que um pai de família, 
desempregado, entrou numa fazenda e levou seis tiros, porque matou um macaco para 
comer com a família. Essas são as coisas que acontecem em nosso País. No começo, 
quando o Brasil foi descoberto, a gente tinha para onde fugir, tinha muita mata, caça e peixe. 
O Brasil hoje acabou. Em algumas áreas que estão sendo reservadas ninguém pode entrar 
para caçar, para tirar algo para comer. Falar em direitos humanos e não falar nas meninas 
prostitutas que estão pelas ruas, vendendo o seu próprio corpo para poder sobreviver, numa 
vida marginalizada, falar em direitos humanos e não falar nas crianças de rua que estão na 
FEBEM de São Paulo. Isso tudo são consequências de uma desigualdade social dentro do 
nosso país, sim, das classes mais pobres e marginalizadas. Então, vou cantar esse poema, 
que foi feito quando a gente chegou no Estado de Tocantins, na região do Bico do Papagaio. 
Aquele pessoal que morava naquela região tinha vindo do Piauí, do Ceará e de 
Pernambuco; toda aquela população tinha vindo para o Estado de Goiás, porque lá não 
havia dono, era mata, não havia estrada. Eles vieram a pé, passaram um mês, dois meses, 
até chegar lá. Eram pessoas que estavam com 20, 30, 40 anos. A gente procurar saber 
deles como era a vida a beira do Rio Tocantins, entre o Tocantins e o Araguaia, que é uma 
região conhecida como Bico do Papagaio. Em 1986, mataram o Padre Josino Morais 
Tavares. Aí o povo não se aquietou mais. Como o conflito se alastrou, a gente começou a 
fazer essa música, porque também estava surgindo a história da democracia dentro do 
nosso país. Eu vou cantar esse poema, que a gente imaginou dentro de um carro correndo 
para cima e para baixo, porque não tinha mais sossego para ficar em casa e nem para andar 
com tanto conflito e tanto sofrimento naquela região. (Apresentação de poema em forma de 
canto.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Muito obrigado, D. Raimunda. 
Registro a presença dos Deputados Wellington Dias, Regis Cavalcante, Gilmar Machado e 
do Presidente Nacional do Partido dos Trabalhadores, Deputado José Dirceu. Estávamos no 
aguardo da representação do Movimento Negro, que, por algum motivo, não pôde estar 
presente, até o momento. Como Presidente dos trabalhos, concedo a palavra a alguém que 
fale em nome dos negros brasileiros. A SRA. DEISE BENEDITO - Boa noite a todos. E uma 
emoção muito grande estar nesta V Conferência, eu que acompanhei todas as Conferências 
de Direitos Humanos, desde a primeira. Agradeço a todos os presentes e ao meu amigo 
Deputado Marcos Rolim por esta abertura, que é uma das mais fortes e emocionantes que já 
presenciei, a oportunidade de todos falarem. Nós, negros, sabemos que nesses 500 anos 
não tivemos o que comemorar. Continuamos sendo considerados o fim do resto neste País, 
quando nós, negros, ocupamos as cadeias, as penitenciárias, as FEBEMs, quando não nos 
é dado o direito de existir porque somos negros, homens e mulheres. Nós, mulheres negras, 
que levantamos este País, que construímos este País com o nosso leite, sustentamos tantos 
filhos desta Nação, ainda somos tratadas como cidadãs de segunda categoria; ainda nos 
olham como se não fôssemos seres humanos. A Declaração dos Direitos Humanos diz: 
"Todos são iguais perante a lei". Mas, infelizmente, neste País, para nós negros, pobres da 
periferia, isso não existe. Fazemos os nossos direitos humanos resistindo enquanto 
podemos, e vamos resistir. A reforma agrária é muito importante para nós, principalmente a 
titulação da terra dos quilombolas, daqueles que precisaram refugiar-se para ter aquilo com 
que nasceram: a liberdade. Acredito que esta Conferência dos Direitos Humanos, com todas 
as pessoas aqui presentes, vai ser um marco na virada desses 500 anos. Para nós, negros, 
não basta só denunciar. Também temos propostas, principalmente para nossas crianças e 
adolescentes. E o que tem feito a Polícia de São Paulo, a polícia que simplesmente açoita, 
de uma outra forma, aqueles que se manifestam, que querem ter os seus direitos? A 
FEBEM, aquele barril de pólvora, explode dia após dia, pelo descaso do Governo. E quem 


está lá dentro são os pobres, os negros, aqueles que não deveriam estar existindo, mas 
estamos existindo. Temos uma mensagem muito forte neste País. Temos dignidade, raça, 
coragem e sobrevivemos junto com os povos indígenas nesses 500 anos. O que posso dizer 
a vocês é que, independentemente de qualquer coisa, vamos continuar a resistir e a lutar, 
porque queremos a verdadeira democracia, a participação em todos os Estados e lugares, 
porque nós, negros, acima de tudo, contra a vontade de muitos, ainda somos cidadãos! 
Muito obrigada. (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigada, Sra. 
Deise, antiga companheira da luta em prol da reforma penitenciária. Houve alguma 
solicitação lá atrás? (Pausa.) Por favor, fale ao microfone sem fio. A SRA. SÔNIA DOS 
SANTOS SILVA - Fui vítima de discriminação nos Estados Unidos, onde fui torturada, fiquei 
presa durante sete dias, porque fui fazer uma reclamação no Departamento de Polícia de 
Miami. Fiquei detida como presidiária durante sete dias. E chegando a este País, no meu 
Estado, procurei a Comissão de Direitos Humanos. Meu processo foi arquivado. Portanto, 
pergunto: os direitos humanos, internacionalmente falando, são universais? Direitos 
internacionais são universais. Como uma Comissão me diz para procurar o Estatuto, que 
estava vinculado apenas ao Rio de Janeiro? Fiquei sem resposta, e o meu processo foi 
arquivado. Desculpem-me, fico emocionada, porque ainda sofro. Vim a Brasília procurar um 
apoio melhor. Tenho um advogado que está tentando entrar em contato com os Estados 
Unidos, está com muita boa vontade. Já procurei a Anistia, que deu um encaminhamento 
muito bem elaborado. Tratou-me com boa atenção, mas disse que não podia fazer mais 
nada. Mas quando vejo meu processo dentro da Comissão de Direitos Humanos sendo 
arquivado, sem que me dêem uma resposta sensata, concreta, realmente quase que desisto 
de pensar que existem direitos humanos. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - 
Vamos, de início, assumir o seguinte compromisso: peço a Assessoria da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados que colha o depoimento da Sra. Sônia dos 
Santos Silva ainda hoje. Vamos tratar do seu caso. Fique tranquila. A SRA. SÔNIA DOS 
SANTOS SILVA - Muito obrigada, Deputado. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos 
Rolim) - Com esses depoimentos, abrimos, oficialmente, a V Conferência Nacional de 
Direitos Humanos. Esta Presidência convida a todos para que, imediatamente, assistamos 
ao documentário "Notícias de uma Guerra Particular", de João Moreira Salles. Para os que 
não conhecem, esse documentário é uma oportunidade incontornável para discutir a 
violência no Brasil. É um documentário de cinquenta minutos e será mostrado a todos os 
participantes na abertura desta conferência. Antes, porém, quero fazer dois importantes 
registros. Há um Deputado que certamente estaria aqui hoje nas primeiras filas, mas não 
pôde se fazer presente porque está enfrentando um problema passageiro, sem maior 
gravidade. Faço este registro, de coração, referente ao Deputado Nilmário Miranda, ex- 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos. Aqui de cima, desta mesa, estamos 
percebendo, especialmente pelas fardas orgulhosamente utilizadas, a presença de vários 
policiais militares de diversos Estados. Sei também que há muitos policiais civis. Peço a 
todos os senhores e senhoras policiais que se sintam absolutamente à vontade. E uma 
honra para esta Conferência perceber a presença de tantos policiais e saber que alguma 
coisa está mudando nas polícias brasileiras. Muito obrigado. (Palmas.) Queremos anunciar 
que já está entre nós o cineasta João Moreira Salles, que logo após participará do painel 
sobre violência. (Exibição de vídeo.) 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Convido o Sr. Márcio para compor a Mesa. 
Registramos a presença de membros das seguintes Embaixadas: Dr. Eduwin Martinez, do 
Equador; Sr. Ricky Suhendar e Sra. Ingrid Dorys Peredo Velasco, da Indonésia; Sr. Jorge 
Eduardo Navarrete, do México; Sr. Stephan Winkler, da Suíça; Sr. Mustafá Mansor, da 
Embaixada da Malásia; Dra. Rosângela Magalhães de Almeida, do Departamento 
Penitenciário Nacional, do Ministério da Justiça; Dra. Eliana Cristina Ribeiro Crisóstomo, do 
CONANDA. Estão presentes os seguintes representantes estaduais: coronel Jorge da Silva, 
representando o Governador do Rio de Janeiro; Dr. Lauro Wagner Magnano, Secretário 
Substituto da Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul; Sr. Antonio Carlos da Costa 
Coelho, Assessor Especial para Assuntos Fundiários, do Paraná; Sr. Lílio Chaves Cabral, 
representante do Governo de Santa Catarina em Brasília; Dr. José Francisco da Silva, 
Secretário-Adjunto de Estado e Direitos Humanos, e Sr. Robson Sávio dos Reis Souza, 
Diretor da Secretaria-Adjunta de Direitos Humanos de Minas Gerais; Sr. José Adalberto 
Targino Araújo, Secretário de Cidadania e Justiça da Paraíba. Contamos com a presença da 
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policial) ou da criminalidade comum. É claro que, tanto no caso do abuso 
da força policial — em geral contra “o povão”, seja pela prática de crimes 
ou pot participação em manifestações públicas, no campo e na cidade — 
quanto no caso da violência privada, há que se recorrer à ação preventiva, 
repressora e punitiva adequada, dentro dos limites da lei. 

O tema que engloba violência e direitos humanos merece tratamento 
específico, que foge aos limites deste texto. No entanto, urge salientar a 
premissa, tão pouco compreendida pelos que atacam os “defensores de 
direitos humanos”, de que a segurança, individual ou coletiva, também 
integra o conjunto de direitos fundamentais, sendo, portanto, obrigação 
prioritária do Estado. 

Aqui um recorte se impõe: é evidente que todos têm direito à 
segurança, pois este é um direito-meio para o direito primordial, base 
de todos os outros, que é o direito à vida. Mas não resta dúvida de que 
os cidadãos “de primeira classe” têm acesso rápido à justiça, recebem 
tratamento privilegiado da polícia, moram nos bairros bem iluminados e 
patrulhados, têm segurança privada, moradias com amplas defesas etc. Ora, 
mantendo-se as obrigações dos poderes públicos para com os “do andar 
de cima” (em momento algum, deve-se substituir o dever da segurança 
pública pelos meios privados), torna-se inquestionável a prioridade na 
garantia de segurança para os pobres. Estes são os mais atingidos em tudo, 
espremidos que estão entre a violência da polícia (são os eternos supeitos) 
e a violência da criminalidade comum. São eles as principais vítimas do 
narcotráfico, das balas perdidas, dos assaltos e estupros, da violência nas 
escolas. 

Isso posto, o que me motiva a abordar, nesse texto, é o tipo de 
violência relativamente “invisível”, mas que afronta um grande espectro 
de direitos humanos. Trata-se da violência como humilhação e exploração, 
a supressão da liberdade, o constrangimento. Em termos históricos, nosso 
paradigma trágico é o da escravidão, que torna seres humanos totalmente 
privados do uso de sua vontade, como mera propriedade de outrem. 
Porém, hoje a escravidão é de outro tipo, decorre do sistema capitalista 
em sua face mais predadotra -o capitalismo financeiro de última geração- 
o verdadeiro capitalismo selvagem. Este reproduz uma violência menos 
explícita, mas não menos intensa, fazendo com que todos aqueles que só 
dispõem de sua força de trabalho, tornem-se instrumentos da acumulação 
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Dra. Carla Stein, do Ministério Público do Espírito Santo; do Dr. Carlos Cardoso de Oliveira 
Júnior, do Ministério Público do Estado de São Paulo; e da Dra. Angélica Maria Silveira 
Gouveia Lopes, do Ministério Público do Acre. Há várias outras entidades e autoridades que 
estarão sendo aqui representadas. Registraremos essas presenças durante a conferência. 
Convidamos o Sr. Ruben Cesar Fernandes, do Movimento Viva Rio, e a Dra. Nancy Cardia, 
do Núcleo de Estudos de Violência da USP, para fazer parte da Mesa. (Palmas.)O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Pela ordem, Sr. Presidente. O SR. PRESIDENTE 
(Deputado Marcos Rolim) - Senador Suplicy. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) 
- Convido o Senador Eduardo Suplicy e o Sr. Geraldo Brindeiro a fazerem parte da Mesa. 
Concedo a palavra ao Sr. Geraldo Brindeiro. O SR. GERALDO BRINDEIRO - Sr. 
Presidente, cumprimento todos os presentes. Conversava com o Senador Eduardo Suplicy e 
manifestei minha opinião informalmente. Sem querer interferir no trabalho do Ministério 
Público e da Polícia do Rio de Janeiro, considero que esse filme é instrutivo e nos dá a 
oportunidade de compreender melhor o tráfico, a violência, a corrupção policial e o 
envolvimento das crianças com problema tão grave. Falei ao Senador Eduardo Suplicy que 
tenho certa cautela em manifestar minha opinião publicamente, mas acho que devo fazê-lo. 
Não tenho conhecimento do que ocorreu de fato. O Senador Eduardo Suplicy contou que o 
cineasta foi indiciado no Rio de Janeiro. Sob meu ponto de vista, acho elogiável a iniciativa 
do cineasta. O filme esclarece a população sobre tema sério e relevante. Nunca vi qualquer 
cineasta se interessar por tal assunto. Alguém poderia dizer que há interesse pessoal em 
fazer um filme sobre essa matéria. Mas esse assunto é de interesse geral, de toda a 
coletividade. Quase sempre as informações são passadas de forma diferente da que está no 
filme. Fiquei surpreso ao saber que houve o indiciamento. O SR. PRESIDENTE (Deputado 
Marcos Rolim) - Obrigado, Dr. Geraldo Brindeiro. O Sr. Ruben Cesar Fernandes disse que 
nos sentimos indiciados com o indiciamento do Sr. João Moreira Salles. Se houver alguma 
condenação, queremos, juntos, cumprir a pena pelo crime de levar a verdade ao País. 
Concedo a palavra ao Sr. João Moreira Salles. O SR. JOAO MOREIRA SALLES - Agradeço 
ao Senador Eduardo Suplicy e ao Procurador-Geral, Sr. Geraldo Brindeiro, o apoio. Na 
verdade, não houve denúncia. Os jornais do Rio de Janeiro deram uma informação errada. A 
Polícia do Rio de Janeiro acusa-me de três crimes, dois deles da alçada da promotora, que 
me inocentou. O terceiro crime não é da alçada da promotora, que encaminhou o processo 
para outra Vara, que agora irá julgar se houve crime ou não. Os jornais do Rio de Janeiro 
não informaram corretamente o aconteceu. O jornal Folha de S.Paulo publicou 
corretamente o fato, ao informar que a juíza não acatou a denúncia. Essa é a minha situação 
neste momento. O documentário foi feito entre 1997 e 1998, em um momento em que o Rio 
de Janeiro vivia uma situação crítica, mas paradoxalmente sincera. A política de segurança 
era dirigida pelo general Cerqueira, que acreditava, não fosse ele um general, na solução 
militar para resolver o problema da violência e do tráfico. Essa solução militar seria o 
enfrentamento policial, com técnicas de invas ão de morros, etc. Houve uma escalada muito 
grande da violência naquele período. A Kátia e eu - os dois diretores desse documentário, e 
em parte, no início, o Waltinho, meu irmão, cineasta -, como cidadãos do Rio de Janeiro, 
quisemos entender o que se passava na cidade em que moramos. E o documentário surgiu 
dessa vontade, dessa perplexidade de três pessoas que moram na cidade do Rio de Janeiro 
de entenderem se essa seria uma solução inteligente e que poderia, eventualmente, trazer 
alguma solução para a cidade do Rio de Janeiro. Então, em não mais de três semanas, 
pensamos no documentário. O Waltinho acabou saindo, por causa do filme "Central do 
Brasil". E o documentário foi feito partindo-se do princípio de que seria uma matéria 
complexa demais para que pudéssemos oferecer alguma solução. Então, simplesmente 
iríamos ouvir as partes envolvidas, que são o policial, o menino que faz parte do tráfico e o 
morador. Nesse sentido, o documentário tem uma estrutura muito simples. É uma câmera 
aberta diante de pessoas, com a disposição de ouvir o que elas têm a dizer. O documentário 
foi feito em não mais de três semanas também, muito rapidamente. O retrato que se tem da 
cidade do Rio de Janeiro é esse que se viu aqui. Acho que a síntese do programa é dada no 
título, que foi dito pelo policial. Infelizmente, é uma guerra particular, e a sociedade civil não 
tem consciência de que essa é uma guerra nossa também - nem sequer sei se é guerra 
realmente. Mas, enfim, essa conflagração deveria pertencer a todo o mundo. No entanto, 
imaginamos que seja um problema apenas da favela e dos policiais. Incomodamo-nos 
quando uma bala perdida nos alcança ou quando, como vem acontecendo agora, nas 
últimas duas ou três semanas, o morro resolve descer em protesto contra a ação da Polícia. 


Tivemos, no Rio de Janeiro, nas últimas duas semanas, pelo menos quatro episódios de 
total anarquia nas ruas da cidade em função da ação policial. Então, o documentário não 
propõe solução, não emite opinião, mas simplesmente ouve as pessoas. Se há alguma coisa 
que se depreende dele, alguma mensagem, é de fato a falência desse modelo de combate, 
de enfrentamento, e essa maneira de se solucionar a segurança pública com uma 
predisposição militar. Está-se tentando encontrar uma solução para esse problema Rio de 
Janeiro há mais de dez ou quinze anos, e a situação torna-se cada dia mais grave. No 
primeiro ano do atual Governo pensou-se em soluções alternativas mais inteligentes e mais 
generosas também. Elas foram implementadas em parte, e é uma incógnita se elas 
continuarão a ser implementadas. Mas, pela primeira vez, se pensou em segurança pública 
de maneira mais arejada. Nos dias de hoje, no Rio de Janeiro, as pessoas me perguntam: 
"Você fez esse documentário há três anos. Será que não está na hora de fazer um novo 
documentário sobre esse problema?" A minha resposta é a de que seria rigorosamente o 
mesmo documentário, quer dizer, não mudou nada. A situação continua a mesma, a forma 
de enfrentar o problema parece-me que continua também sendo a mesma. E a sensação de 
cansaço, que é percebida no final do documentário, tanto pelo policial quanto pelo morador, 
permanece. Acho que os policiais são vítimas dessa maneira de se enfrentar o problema. 
Provavelmente, é a classe com maior grau de letalidade. Morre-se muito no trabalho policial. 
Evidentemente, morre-se muito também quando se mora em favela. A repressão ao 
narcotráfico se dá única e exclusivamente nas favelas na cidade do Rio de Janeiro. 
Particularmente, não acredito que o narcotráfico passe apenas pela favela. Acho que é um 
negócio grande demais para se imaginar que possa passar por lugares absolutamente 
desassistidos, em que as pessoas tenham baixíssima escolaridade, sequer sabem o que é 
uma conta bancária. Como podem operar o narcotráfico, que, em 1991, movimentou cerca 
de 150 bilhões de dólares ao ano? Acredito que o traficante de morro precisa ser preso. Não 
discordo disso. Mas imaginar que essas são as pessoas importantes no esquema geral do 
narcotráfico, como se dá a entender cada vez que um deles é preso, é uma ofensa à minha 
inteligência. Na verdade, eles são troféus políticos apresentados à imprensa, dando à 
população a sensação de que alguma coisa está sendo feita em relação ao combate ao 
narcotráfico. Dessa forma, a população vai dormir mais tranquila. E o que não sabe é que, 
cada vez que um desses caras é preso, pelo menos oito disputam o seu lugar, e a vaga não 
fica desocupada sequer meia hora. Então, de fato é uma guerra sem-fim, é um beco sem 
saída. O erro é imaginar que isso não é um beco, mas sim uma avenida que continuamos a 
percorrer. Tenho a impressão de que os problemas percebidos nesse documentário tornam- 
se cada dia mais agudos na cidade do Rio de Janeiro, pelo menos é a minha sensação 
como morador. Era o que tinha a dizer. Obrigado. O SR. PRESIDENTE (Deputado 

Marcos Rolim) - Obrigado, João. Registramos a presença da Dra. Gleide Gurgel, 
Presidenta da Comissão de Direitos Humanos da OAB da Bahia; da Dra. Maria Eliane 
Menezes Faria, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão; da Dra. Sônia dos Santos 
Silva, da Comissão de Direitos Humanos da OAB do Rio de Janeiro. Com a palavra o Dr. 
Ruben Cesar Fernandes, do Movimento Viva Rio. O SR. RUBEN CESAR FERNANDES - 
Boa noite. Cada vez que vejo o filme, gosto mais. Vamos percebendo mais coisas, ouvindo 
mais, confirmando certos sentimentos. Acho que ele nos deixa num estado de percepção 
generalizada, não só no Rio, mas imagino que também em São Paulo, talvez em maior grau, 
e em outras cidades. Talvez no Rio e em São Paulo se tenha hoje mais presente o 
sentimento de falta de saída, de tiroteio não só físico, mas também mental. Há acusações 
mútuas. Quem é o culpado? Na verdade, essa é uma pergunta errada, porque certamente 
há culpa por todos os lados. Então, essa perplexidade reflete realmente o fim de uma forma 
de se lidar com o problema. E nos impressionamos muito com a insistência, a burrice dessa 
repetição que claramente não produz mais nada. Todo mundo sabe que não é por aí, mas 
repete-se, repete-se, repete-se. E não se repete de maneira igual. A cada virada desse ciclo, 
novas situações se apresentam. Quero, então, dar outra informação, que talvez acrescente 
algo àquilo que todos sabem sobre o Rio de Janeiro. No final do ano de 1998, houve um 
confronto numa pequena favela chamada Pereirão, o qual assustou o bairro de Laranjeiras 
inteiro. O dono do morro morreu. Mandaram fechar todos os restaurantes — era um 
domingo. E todo o mundo fechou, no bairro inteiro, não apenas na favela. Um absurdo. Em 
resposta a isso, o novo Governo, chegando com muita força e com a promessa de uma nova 
política de segurança, tentou implementar no Pereirão, que é uma pequena comunidade de 
1.200 pessoas, uma nova abordagem para esse problema. Essa nova abordagem foi a 


seguinte: chega o BOPE, do capitão Pimentel, mas não chega em missão para trocar tiro. 
Chega o BOPE avisando que vai chegar. Então, não chega de surpresa, não chega 
escondido, pelo lado de cima do morro, pelo mato. Chega avisando: "Vamos chegar, 
amanhã vamos entrar". Entra de maneira tão forte, com uma presença tão clara, que 
evidentemente não está chegando para trocar tiros, está chegando para acabar com o 
tiroteio. E o recado que passa. O pessoal do outro lado ouve e entende, porque eles também 
ouvem e entendem. O pessoal do outro lado se manda, se esconde. No começo, não 
acreditam que vão ficar muito tempo. Depois de um tempinho, se mandam mesmo. Fica só 
soldado raso, fica só o pessoal de baixo, se mandam para outras comunidades. O BOPE 
entra e ocupa. Essa é a expressão: ocupação. Mas a chegada do BOPE, em ocupação, é 
acompanhada de um esforço enorme e de grande entusiasmo por parte do novo Governo, 
com uma pessoa à frente, o Luís Eduardo, que tinha muita paixão e muita convicção por 
aquela estratégia, que conseguia passar a crença de que poderia dar certo. O Luís Eduardo 
mobiliza vários setores da área social do Governo para chegarem juntos no Pereirão. Então, 
vem de tudo. Vem o pessoal da documentação, vem o pessoal que faz exame de saúde, 
mobiliza-se projetos de educação, de qualificação. E convoca também algumas ONGs que 
tenham algum tipo de serviço a oferecer. Tudo pequeno, tudo miúdo, mas vem chegando. 
Várias pessoas dos condomínios da Pereira da Silva, que é uma rua de classe média — 
prédios bons, todos cercados —, muito assustadas pelo Pereirão, que está no final da ua, 
começam a se interessar pela proposta que se chama Mutirão pela Paz. Começou com o 
BOPE. Vem o pessoal do social e vem o pessoal da rua. Aí descobrimos que naquela rua há 
duas escolas, inclusive uma delas estrangeira, francesa; há igrejas, uma igreja presbiteriana 
de classe média, que por acaso é a igreja que o Governador frequenta; há uma série de 
instituições capazes de chegar junto para também oferecer alguma coisa. E começaram a 
oferecer oportunidades, certa reconciliação entre a rua e o morro, o que causou muito 
impacto. A idéia era de que, em seguida a essa combinação do BOPE com o social, viesse 
então um policiamento regular que substituísse o BOPE, que é um batalhão de operação 
especial. O BOPE, que não pode fazer policiamento regular preventivo todo dia, é uma 
unidade de confronto e para ações especiais. Então, o policiamento do bairro, o batalhão da 
região, faria a substituição do BOPE, já com outro tipo de policiamento, com uma missão de 
serviço basicamente no sentido de manter a presença ostensiva da Polícia, mas com uma 
carga mais do lado preventivo, que é a missão fundamental do policiamento ostensivo. O 
policiamento preventivo caminhava, imaginava-se, para uma orientação até mais profunda, 
comunitária. Esse era o modelo do Pereirão. E a gente cantou Pereirão. Saiu no carnaval 
pela primeira vez. Há sete anos o bloco da Pereira e do Pereirão não saíam. Desfilamos, 
com o povo cantando um sambinha: "Obrigado Governador, obrigado Governador..." Dizia: 
"Não cantem isso, vão pensar que é propaganda política”. Cantavam mesmo e tal. Foi uma 
alegria e uma coisa simples, um esquema sem mistério. A dificuldade com o Pereirão foi o 
fato de que o batalhão não foi capaz de sustentar esse policiamento que se seguiu à 
ocupação. O batalhão não teve fôlego, não teve efetivo que desse conta. Tinha de ter uma 
densidade maior do efetivo. Não havia treinamento nem programação específica para o 
trabalho naquela circunstância. Por que fazer trabalho preventivo e de serviço numa favela”? 
Barulho tem de todo tipo, a começar da rádio comunitária, que é de alto-falante em todas as 
esquinas. Então, o policial deve ir lá e conversar sobre o barulho. O que é conflito razoável? 
Como lidar com isso? E uma outra história. Porque é uma comunidade que realmente tem 
estado à margem da segurança pública nos seus princípios mais elementares. Então, não 
havia uma programação, não havia um esquema. De fato, o batalhão não agúentou, 
começou a ralear, e a bandidagem voltou. Aí começaram a passar a informação: "Está 
voltando tudo ao que era”. O Luís Eduardo, Coordenador de Segurança Pública na época, 
desesperado, disse: "Chama o BOPE de novo”. E o BOPE, que é uma unidade de confronto, 
não é uma unidade de policiamento regular, preventivo e ostensivo, de todo o dia, teve de 
voltar. E está lá até hoje para que, pelo menos no Pereirão, não volte a ser como era antes. 
Então, é uma historinha que mostra que não é tão difícil imaginar uma estratégia de 
superação. E difícil pensar isso na escala do Rio, porque os problemas que o 2º Batalhão de 
Botafogo teve para operar numa favela de 1.200 habitantes se multiplica numa escala muito 
maior. Mas houve uma experiência no ano passado que mostra um caminho. O desafio que 
hoje tem o coronel Jorge da Silva, como Coordenador de Segurança Pública do Rio de 
Janeiro, substituindo Luís Eduardo Soares, é criar uma perspectiva para nós, moradores, 
policiais e traficantes. Precisamos compreender isso para sairmos da guerra. Esse caminho 


certamente será longo, mas precisa ser um caminho além do círculo vicioso. Há uma 
experiência no Rio que dá certo exemplo do que estou querendo dizer. Chama-se Projeto 
Favela-Bairro. A confusão urbana da cidade é tremenda, é tão caótica quanto o problema de 
segurança pública. E, a partir de 1996, se não me engano, começou a ser implantado o 
Programa Favela-Bairro, que visava integrar, em termos urbanísticos, a favela ao bairro. 
Começou em poucas comunidades, criou-se um certo modelo e vem sendo desenvolvida. 
Hoje já existe em mais de cem comunidades. E mudou-se o conceito — espero que sim — 
da relação favela e cidade no Rio de Janeiro. Até o Favela-Bairro, não tínhamos sequer no 
mapa da cidade a presença da favela. O primeiro mapa do Rio de Janeiro que mostrava as 
favelas foi feito em 1994, para poder informar um programa de urbanização. E de 1994 o 
primeiro mapa do Rio de Janeiro que inclui as favelas. Então, o Favela-Bairro, embora 
precise melhorar, mostrou um conceito, um caminho. E, se vemos um caminho, somos 
capazes de ter esperança e paciência diante dos absurdos que ocorrem todo dia. Muito 
obrigado. (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Convido a Deputada 
Miriam Reid para fazer parte da Mesa. Registro a presença dos seguintes Presidentes de 
Comissões de Direitos Humanos de Assembléias Legislativas: Deputado Chico Alencar, do 
Rio de Janeiro; Deputado João Alfredo Telles, do Ceará; e Luiz Albuquerque Couto, da 
Paraíba. Passo a palavra à Sr. Nancy Cardia, do Núcleo de Estudos de Violência da USP. A 
SRA. NANCY CARDIA - Boa noite. V.Exas. devem ter notado que eu estava tomando nota 
enquanto os companheiros falavam, mas eu estava prestando atenção. Isso porque, desde 
pequena, aprendi a fazer duas a três coisas ao mesmo tempo, ainda prestando atenção. 


Eu havia montado uma apresentação com tabelas, mas não tem nada a ver com o que 
está sendo debatido aqui. Tive de remontar tudo isso em alguns minutos. Foi uma 
noite muito intensa. Depois de uma noite dessas, faz sentido apresentar dados de uma 
pesquisa? 


Não posso deixar de dizer que esse filme apresentado é muito impactante. O que me chama 
a atenção nele é que não é guerra particular coisa nenhuma. Para mim, é uma situação em 
que todo o mundo é vítima. E uma situação ímpar, porque, em geral, se pensa em situações 
onde há uma vítima e um algoz. Parece-me que essa é bem específica, porque todo o 
mundo é vítima. Uma das coisas que mais me chamam a atenção no filme inteiro é a 
condição de vida naqueles morros. Como se pode dizer que existe vida digna naquela 
situação? Aquilo é um verdadeiro horror. Não há na filmagem que o João fez um lugar que 
se possa dizer que é bonito. Tinha um tronco de árvore que aparecia, de vez em quando, 
que se poderia dizer: "Bem, aqui tem potencial". No resto, aquelas pessoas vivem em 
condições subumanas. Como é possível, depois de quinhentos anos, ainda ter uma boa 
parte da população brasileira — aliás, uma crescente parte — vivendo em condições 
subumanas? O problema é que, para as nossas elites governantes, a população continua 
sendo vista como estorvo, e não como o principal recurso de que este País dispõe. Fico 
pensando naquele encarceramento dos meninos e faço uma comparação com a experiência 
que Louis Armstrong teve aos 13 anos, em Nova Orleans, quando foi retirado das ruas e 
colocado num centro de recolhimento de menores infratores negros. Imaginem: Nova 
Orleans, começo do século XX, um centro para encarcerar jovens delingúentes negros. Não 
devia ser nenhuma maravilha. No entanto, toda vez que Louis Armstrong voltava a Nova 
Orleans, mesmo depois de tornar-se Embaixador dos Estados Unidos, fazia questão de 
visitar esse centro, dormir na cela onde havia ficado alguns anos e ocupar a mesma cama, 
porque ele se sentia em paz. Por quê? Porque foi lá que ele aprendeu a tocar trompete. 
Quando ele saiu desse centro, ele já era conhecido como um grande músico. Neste País, 
não se vê a possibilidade de ocorrer algum tipo de milagre como esse dentro de centros 
onde são recolhidos os jovens, porque eles não são vistos como um recurso para a 
sociedade, mas como algo que tem de ser retirado de circulação. Pergunto-me quando 
vamos ter políticas com criatividade, com força de vontade. Todas as pessoas querem 
melhorar de vida. O garoto está no tráfico porque quer comprar um tênis melhor, uma 
televisão melhor, uma casa melhor. O que assaltou aqueles bancos se vangloria de ter 
conseguido comprar uma casa. Ele perdeu várias coisas, está dentro de uma cela, mas 
conseguiu comprar uma casa. São valores extremamente convencionais. Eles não querem 
fazer revolução. Eles querem uma vida melhor. Será que não é possível fazer isso 


legitimamente? Acho difícil. Nossa população não é violenta. Estou comprando aqui uma 
briga séria, com vários grupos, que vivem discutindo a respeito da cultura da violência. A 
América Latina inteira, por causa dos seus recordes de mortes por homicídio, está sendo 
chamada de detentora de culturas da violência. Acho que, antes de começarmos a adotar 
certos rótulos, que acabam culpando quem é vítima de toda a situação, é melhor 
começarmos a investigar se são verdadeiros. Dado que essas teorias sobre cultura da 
violência surgem nos Estados Unidos, precisamos examiná-las, para vermos se a nossa 
população realmente apresenta traços dessa cultura. Foi o que fizemos no ano passado, 
graças a um financiamento da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, que teve a 
sensibilidade de perceber que essa é uma questão importante a ser examinada. 
Conseguimos, pela primeira vez, fazer uma pesquisa quantitativa em dez Capitais 
brasileiras. Fizemos questão de incluir cidades como Porto Velho e Manaus, que raramente 
são pesquisadas de forma comparativa. Eu ia mostrar esse estudo para vocês, mas vou 
fazer uma síntese. Por que resolvemos fazer isso? Sabem quantas pessoas morreram por 
homicídio, entre 1991 e 1997, no Brasil inteiro? Quase um quarto de milhão, 240 mil 
pessoas, por baixo, porque, em muitos Estados brasileiros, encontram-se corpos que depois 
são pessimamente necropsiados. Então, não temos certeza de qual foi a causa da morte, e 
pode ter sido homicídio. Não é um pequeno problema. Só em 1997, foram 41 mil pessoas. 
Em 1998, foram mais ou menos 43 mil, e os números são galopantes. A Guatemala, hoje, 
consegue ser o país que tem a maior taxa de homicídios por 100 mil habitantes. El Salvador, 
também. Explica-se isso porque os dois países passaram por guerra civil e há uma 
quantidade gigantesca de armamentos circulando na sociedade. A Colômbia é o terceiro 
país, o quarto é a África do Sul e, depois, estamos nós, em quinto lugar, um status 
maravilhoso. A América Latina, portanto, contribui com quatro países, sendo que a 
Venezuela rapidamente se aproxima de todos nós. Por isso, somos chamados de países 
que têm cultura de violência. O que seria essa cultura da violência? A população tem 
atitudes, costumes e valores que favorecem a reprodução da violência. Além disso, quando 
a população tem essa cultura, provavelmente aceita maior arbítrio, ou seja, aceita a violência 
por parte da Polícia também. Essas teorias foram desenvolvidas nos Estados Unidos para 
tentar explicar um fenômeno muito interessante. Há muito mais homicídios no sul do país do 
que nos outros Estados, principalmente do norte. Várias explicações foram buscadas para 
isso. Talvez porque tenha havido uma forte presença da escravidão, ou porque foi uma 
cultura de pastoreio. Enfim, chegou-se a uma série de maneiras de medir se existe essa tal 
cultura ou não. Quando se pega a legislação penal, tal como ela é aplicada nos Estados do 
sul; quando se pega a posse de armas, as pesquisas em larga escala, repetidas numa 
periodicidade razoável, ou seja, em séries de trinta ou quarenta anos em que aqueles 
questionários são aplicados, pode-se saber como vão mudando as atitudes ao longo do 
tempo. O sul sempre aparece mais aceitando matar em legítima defesa. Oitenta por cento 
da população do sul dos Estados Unidos concorda em que se tem o direito de matar em 
legítima defesa. Aparece uma maior crença em armas e no direito que tem a Polícia de bater 
em alguém que tenha ofendido verbalmente um policial. Então, é todo um pacote que 
explicaria essa cultura da violência. Adaptamos essas escalas usadas nos Estados Unidos 
para cá e fizemos vários exercícios para verificar se estávamos medindo exatamente a 
mesma coisa. Aí, fomos a essas dez cidades, para constatar isso. A outra coisa que 
queríamos saber era qual a exposição que as pessoas têm à violência, fato considerado 
como influenciador nessa cultura. Foi medida da seguinte maneira: quanto as pessoas 
experimentam de violência de que foram vítimas, quanto elas assistem, quanto elas ouvem 
falar e qual é a proximidade dela. Em terceiro lugar, que tipo de delegação de poder elas 
fazem às autoridades, em termos de segurança pública. E uma delegação de poder 
democrática ou autoritária? Elas estão entregando todas as decisões, em termos de 
segurança pública, nas mãos das autoridades, ou elas acham que a sociedade tem algo a 
ver com isso? Por fim, queríamos verificar como as pessoas vêem a questão das ações em 
defesa dos direitos humanos. Fizemos essa pesquisa no primeiro semestre do ano passado, 
com 1.600 pessoas entrevistadas. O que observamos? Surpresa. Essa pesquisa é 
quantitativa, não fomos pesquisar só nas favelas. Foram pesquisadas todas as pessoas com 
mais de 16 anos, morando em diferentes condições. A maioria das pessoas teve algum 
contato com a violência no ano anterior à pesquisa, mas nada que fugisse dos padrões já 
detectados em outras pesquisas. O que chama a atenção é que os jovens são muito mais 
expostos, têm muito mais contato com a violência. Às vezes, é o dobro da experiência dos 


adultos, das pessoas mais idosas. Eles são mais vítimas, assistem mais, ouvem falar mais 
e, pior, conhecem mais agressores e vítimas. Para que vocês tenham idéia, do total da 
mostra brasileira, 14% dos jovens entre 16 e 24 anos conhecem alguém que já matou 
alguém e 21% conhecem alguém que foi assassinado. Isso é muito mais alto do que a 
experiência das pessoas mais velhas. Isso se explica pelo fato de que os jovens têm uma 
vida mais pública, eles circulam pelas áreas públicas, estão em grupo, precisam desse 
status. Quanto mais pobres eles forem, mais eles estarão nesses espaços público. Além 
disso, eles tiveram mais experiências negativas com a Polícia. Dez por cento dos jovens 
entrevistados tiveram alguma experiência negativa com a Polícia no ano anterior, enquanto 
apenas 6% dos adultos tiveram esse tipo de experiência. Isso é muito importante, como 
vocês verão mais à frente. Qual é o impacto dessa exposição à violência sobre os jovens? 
Nos Estados Unidos, costuma ser muito negativo. Quando se pergunta ao jovem qual é a 
probabilidade de ele estar vivo até os 25 anos, o fato de ele ter experimentado ou assistido a 
muita violência leva-o a achar que o futuro dele não é muito longo. Já entre os jovens 
brasileiros há algo muito positivo. Oitenta e cinco por cento acham que têm uma excelente 
ou boa probabilidade de estarem vivos aos 25 anos. Ou seja, experimentar essa violência 
não os está levando a serem pessoas fatalistas. Talvez isso explique até o fato a que aquela 
senhora se referiu o tempo todo, que eles eram suicidas. Muitos jovens querem entrar no 
tráfico, apesar do que viram acontecer com os amigos. Por quê? Porque muitos deles 
acham que com eles vai ser diferente, com eles não vai acontecer aquilo. 


Além disso, eles também adotam menos medidas de segurança que os adultos. Por exemplo, 60% dos 
jovens dizem: "Não, eu não uso esse recurso". Enquanto 70% dos mais velhos utilizam o recurso de 
diminuir as saídas à noite, ou fazer percursos diferentes pela cidade, deixar de circular por certos 
bairros. Todos esses recursos são muito menos utilizados pelos jovens. 


Mas o aspecto mais interessante é o seguinte: a exposição à violência afeta a ligação deles com o 
próprio bairro, porque é no bairro que eles são mais vítimas. Pesquisamos também onde ele era vítima. 
Se era no bairro; no local de trabalho; nas proximidades do local de trabalho, quando trabalham; ou 
nas proximidades da escola, ou dentro da escola. O que observamos é que, como todas as outras 
pesquisas internacionais que conhecemos, eles são mais vítimas no próprio bairro. Isso é algo de que 
as pessoas não necessariamente têm consciência, ou seja, de que é justamente nas imediações das suas 
casas que elas tendem mais a serem vítimas. Se perguntamos para elas qual é lugar perigoso, elas 
respondem que é a cidade, mas no sentido abstrato. Não é o fato de as pessoas terem determinado tipo 
de experiência no local que as faz associar aquele local ao perigo. E, porque são mais expostos à 
violência, também são jovens que sentiram mais a necessidade de andarem armados. Vejam como vai 
sendo construída a própria vitimização futura deles. Quer dizer, eles são vítimas, começam a achar que 
têm de se armar. Nove por cento deles sentiram essa necessidade em decorrência das vitimizações e, 
consegiientemente, alguns deles poderão acabar se utilizando de uma armar. Como disse, eles são mais 
expostos à violência policial — não são apenas aqueles 10% que foram vítimas de algum tipo de 
agressão no ano anterior. Vinte e um por cento dos jovens declararam que a violência que mais os 
incomoda é a violência da Polícia. Vem em segundo lugar a violência dos bandidos. Enquanto para os 
adultos, é a violência interpessoal que vem em segundo lugar, e só depois a violência da Polícia. 


E vejam que estávamos entrevistando não apenas os jovens de baixa renda, mas estávamos pegando 
um corte da sociedade. Ou seja, estávamos entrevistando jovens de baixa renda, da classe média e da 
elite. Portanto, eles conseguem ter experiências comuns, apesar das diferenças de poder econômico. 
Isso deve estar estreitamente associado à baixa crença de que a Polícia garante a segurança da 
população. Noventa e três por cento de todos os entrevistados, inclusive os jovens, dizem concordar 
totalmente que a Polícia não garante a segurança da população. 


Aliás, isso é coerente com uma resposta que eles dão a uma outra questão. Sessenta e oito por cento 
dos jovens entrevistados acham que não conseguiriam convencer um delegado a investigar um caso do 
qual eles tenham sido vítimas. Isso é muito importante, porque se eles não acreditam que eles podem 
fazer com que a Polícia se motive para investigar um caso em que eles são vítimas, eles estão 
praticamente sentido que estão em terra de ninguém. 


Então, quando se pergunta como é que eles vêem determinadas instituições que são ligadas à aplicação 


das leis, à proteção, eles dizem que, em primeiro lugar, em termos de boa imagem, vêm o Exército e a 
Polícia Federal. Em termos de imagem negativa, em primeiro lugar, vem a Polícia Militar. Oitenta e 
dois por cento dos jovens entrevistados em todo o território nacional dizem ter uma má ou uma 
péssima imagem da Polícia Militar, e 74%, da Polícia Civil. A exceção é a Brigada Militar, do Rio 
Grande do Sul, onde a maioria dos 


entrevistados, inclusive os jovens, tem uma boa imagem dessa polícia. 


Não surpreende o fato de que a maioria deles não aceite que a Polícia tenha o direito de revistar as 
pessoas que considere suspeitas em função da aparência, ou que o policial possa bater em um preso 
que tenha tentado fugir. Eles rejeitam também a tortura pela Polícia, ou o policial bater em alguém que 
o tenha xingado. Enquanto, nos Estados Unidos, 20% dos moradores do sul e 16% dos moradores dos 
Estados do não sul acham correto o policial bater em alguém que o tenha xingado, apenas 5% dos 
nossos entrevistados nas dez Capitais brasileiras acham justo um policial bater em quem o tenha 
xingado. Dezessete por cento dos nossos entrevistados concordam com o fato de um policial bater em 
preso que tenha tentado fugir. Nos Estados Unidos, os índices são de 86% nas duas regiões. 


Então, quando comparamos as respostas dos nossos entrevistados com as respostas dos americanos, os 
nossos entrevistados estão legitimando muito menos o arbítrio da Polícia do que os americanos tendem 
a fazer, o que vai contra a imagem que nós temos. Mas, ao mesmo tempo, isso é coerente com o 
seguinte: quanto mais confiança tem-se em uma Polícia, mais poder se delega a essa Polícia. Ou seja, 
como essa população não acredita na Polícia, ela também não dá poder a ela. 


O que seria de se esperar em um quadro desses, no qual a população não se sente protegida e não sente 
que pode influenciar os agentes que têm como função aplicar as leis, é que as pessoas partissem para 
um certo cinismo em relação às leis e advogassem até que as pessoas não devessem obedecer às leis. 
Pois bem, o que me surpreende na pesquisa é o seguinte: apesar de 64% das pessoas dizerem que 
concordam que é muito difícil se sentir protegido pelas leis, 52% dizem que se deve obedecer às leis, 
mesmo quando elas não estão certas. Essa é uma população extremamente ordeira. Isso explica a quase 
aquiescência que vemos da população frente a essas condições efetivamente terríveis de vida. 


E por que elas não são cínicas em relação às leis? Surpreendeu-me muitíssimo a resposta que eles dão 
em relação aos procedimentos utilizados pelo Judiciário dentro das salas dos tribunais. Caso fossem 
apresentar a sua versão em um caso que estivesse no Judiciário, a maioria maciça — talvez tenha sido 
o grande sucesso do Judiciário, que talvez nem tenha consciência disso —, algo em torno de 80 a 90%, 
acredita que seriam tratados com respeito pelo juiz. Ou seja, o juiz ouviria os dois lados da história e 
daria a mesma importância para os argumentos dos dois lados. Eles têm dúvidas sobre se seriam 
capazes ou não de influenciar a decisão final do juiz. Mas acredito firmemente que a ausência de 
cinismo legal está estreitamente associada a essa crença que eles têm nos procedimentos utilizados 
pelo Judiciário. Acho que o desconhecimento, às vezes, tem até uns aspectos positivos. Se eles 
estivessem muito próximos do que acontece dentro dos tribunais, talvez ficassem um pouco mais 
decepcionados. 


Enfim, quais são os problemas que observamos em termos de valores em relação à violência? Os 
jovens são muito mais ingênuos do que os mais velhos — e isso é natural em função, inclusive, do 
estado de desenvolvimento em que eles estão — com respeito às relações afetivas. É justamente aí que 
eles aceitam um pouco mais do que os adultos o uso da violência, inclusive um pouco mais que os 
americanos. Ou seja, entre os 


nossos entrevistados, a maioria aceitou o uso da violência como justificativa para legítima defesa ou 
para reparar danos muito menos do que a população média americana. Mas os jovens tendem a aceitar 
mais a legitimidade do uso da violência para reparar danos causados por competições afetivas. Eles 
também aceitam que, se a Justiça falhar, se possa fazer justiça com as próprias mãos. Pelo menos um 
terço dos jovens entrevistados estariam aceitando fazer justiça com as próprias mãos. Ou seja, há 
aspectos, em termos das atitudes dos jovens, que apontam para certa vulnerabilidade deles, que pode 
ser fatal no nosso contexto. 


Quanto às consequências dessa violência a que estão expostos e à descrença que eles têm em relação 


às Polícias, é muito importante dizer que 84% pensam que Governo tem de ouvir a população em 
termos da política de segurança pública e 88% dizem que a população tem de aprender a cobrar, a 
exigir medidas do Governo, para que ele faça aquilo que desejam em relação à segurança pública. 
Mais importante ainda, apenas 16% acreditam que as decisões que o Governo toma sobre segurança 
pública sempre são as melhores para o bem de todos. 


Por fim, em termos de direitos humanos, gostaria de ressaltar que a pesquisa tem alguns 
dados muito interessantes para todos que vão estar discutindo o que aconteceu nesses 
quinhentos anos. 


As únicas perguntas abertas que fizemos nesse questionário foram em relação ao Programa Nacional 
de Direitos Humanos. Cingiienta e oito por cento desses entrevistados nas dez cidades já tinham 
ouvido falar do programa, apesar de que o programa não tinha tido uma campanha publicitária maciça. 
Desses 58%, apenas a metade tinha alguma idéia do que era o programa. Ou seja, metade ouviu falar, 
mas não tinha idéia do que seria. E dessa metade que ouviu falar, 20% têm uma boa imagem; 10% 
associam a direito de defesa de bandido, de preso. Mas 20% têm uma boa imagem. Ou seja, existe um 
terreno muito propício para ser trabalhado em relação à questão dos direitos humanos. 


Então, volto às minhas perguntas iniciais. Há uma cultura da violência? Não acho que exista 
cultura da violência coisa alguma. Concordo com o fato de que, frente às condições 
objetivas de vida, a população é razoavelmente pacífica. Estamos delegando um poder 
autoritário para as decisões em torno de segurança pública? Não, não estamos. E acho que 
há um caminho positivo a ser traçado em relação a direitos humanos. Temos de proteger os 
jovens das armadilhas que estão a pegá-los a cada esquina. Agradeço a todos a paciência. 
(Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, Profa. Nancy. Gostaria 
de deixar alguns questionamento em torno de pontos que me parecem fundamentais. 
Quando falamos em política de segurança pública, estamos nos referindo exatamente a 
quê? Não sei se todos concordam comigo, mas criou-se no Brasil uma idéia absolutamente 
pacificada que faz com que a expressão segurança pública seja imediatamente identificada 
com a Polícia. Quer dizer, a idéia de segurança pública no Brasil é reduzida ao papel que as 
Polícias podem desempenhar. Nós até falamos: "As forças da segurança pública". A política 
de segurança pública sempre é concebida como um papel que as Polícias podem exercer. 
Parece que aí não há só um erro, mas há também o caminho para uma grave injustiça. Se 
imaginamos que a política de segurança pública é aquilo que podemos esperar das Polícias, 
estaremos exigindo das Polícias o que elas não nos podem oferecer, ou seja, enfrentar as 
causas que promovem o avanço da violência e os próprios indicadores de criminalidade no 
Brasil. Então, o que é uma política de segurança pública, se ela não pode ser reduzida ao 
papel que as Polícias podem e devem cumprir fundamentalmente nessa área? Hoje estamos 
vivendo no Brasil uma situação bastante delicada com relação à dimensão pública dos 
debates em torno de política de segurança, da violência, e como enfrentá-las. No ano 
passado, estive, em uma viagem de trabalho, durante quinze dias, nos Estados Unidos, 
acompanhando basicamente o sistema prisional. Pude, nos contatos com as autoridades 
norte-americanas e com os pesquisadores, constatar uma realidade brutal, que poderia 
resumir da seguinte forma: há, nos Estados Unidos, uma histeria penal. Republicanos e 
democratas competem em cada eleição para demonstrar à opinião pública quem é mais 
duro no combate contra o crime. Quem são os candidatos que oferecem a plataforma mais 
radical, no sentido de agravar as penas, aumentar o encarceramento, levar mais gente à 
cadeia, puni-los com mais rigor, etc. O resultado disso é que se criou, nos Estados Unidos, 
uma politização absurda do tema segurança pública. O senso comum — estimulado pelo 
papel que a mídia cumpre ao promover certa valorização, banalização e transformação da 
própria violência em um espetáculo — reage no sentido de escolher os candidatos com as 
plataformas mais duras, mais radicais no combate ao crime. Isso tem-se traduzido em um 
volume de presos impressionante. Os Estados Unidos têm hoje cerca de 2 milhões de 
presos e 4 milhões de pessoas sob supervisão da Justiça Criminal e há indicadores de 
reincidência fantásticos. Ou seja, nenhuma solução foi encontrada a partir dessa legislação 
penal mais dura. Gasta-se hoje nos Estados Unidos a bagatela de 100 bilhões de dólares ao 
ano na montagem e na sustentação dessa máquina repressiva, sem nenhum resultado 
prático e objetivo na luta contra a violência. No Brasil, estamos enfrentando, talvez pela 
primeira vez, sob o ponto de vista político, um fenômeno bastante semelhante. Quando 


vimos as autoridades do Governo Federal anunciarem um plano de segurança pública — 
que até agora não se sabe exatamente em que consiste, além da idéia de criação de uma 
guarda nacional e outras proposições dessa natureza — , a impressão que se tem é que há 
uma resposta cada vez mais medida a partir de pesquisas de opinião, de tal forma que se 
venda à opinião pública a idéia de que algo está sendo feito e o Governo não será frágil, não 
será frouxo na luta contra o crime. Portanto, ele será duro, capaz de oferecer respostas 
muito positivas no enfrentamento do problema. Se esse for a caminho a ser trilhado no 
Brasil, talvez estejamos no início da reprodução daquilo que o modelo norte-americano 
construiu, seja na área penal, seja na prestação de serviços de segurança pública. Acredito 
que esse é um risco bastante grande. Estaríamos, portanto, assistindo à formação da outra 
face das chamadas políticas do Estado mínimo. Eu, particularmente, estou convencido de 
que o Estado mínimo ou a ideologia que nos vende a idéia do Estado mínimo tem uma outra 
face, que é o Estado penal máximo. Então, diante do Estado mínimo, o Estado penal 
máximo. Parece ser a outra face de uma mesma moeda. Não é possível tratarmos de 
política de segurança pública no Brasil sem mudar a legislação penal brasileira. 
Recentemente, realizamos um Congresso de Execução Penal no Rio Grande do Sul e 
contamos com a participação de muitos pesquisadores, entidades internacionais, entre elas 
a Penal Reforme International, que é uma entidade que tem trabalhos em mais de cinquenta 
países. Pois bem, vou reproduzir o dado que esta entidade nos forneceu. Nos países 
europeus, há um outro modelo penal, em que se fez uma aposta muito forte em cima das 
penas alternativas. Na Inglaterra, por exemplo, de cada cem condenações por ilícito penal, 
oitenta são penas alternativas e vinte são penas privativas de liberdade. No Brasil, a cada 
cem condenações por ilícito penal, 98 recebem como punição a pena privativa de liberdade 
e duas são penas alternativas. Isso, mesmo com o aumento crescente da lei que permite a 
substituição da pena privativa de liberdade até quatro anos. Na verdade, não temos essa 
cultura, essa tradição e é exceção à regra a substituição de penas privativas de liberdade, 
mesmo com esforços importantes que vêm sendo realizados em vários Estados. Com 
enfrentar uma política de segurança pública trabalhando com o Código Penal de 1940, que 
privilegia as penas privativas de liberdade? Essa é uma área com a qual estou envolvido há 
cerca de vinte anos. E difícil. Eu estive, na semana passada, na 122º DP de Taguatinga, aqui 
em Brasília. Lá, encontramos 83 presos em seis celas, ou seja, uma média de quatorze 
presos por cela. Essas presos têm hoje o direito a trinta minutos de exposição ao sol a cada 
quinze dias. E, quando estão nesses trinta minutos ao sol, não podem caminhar no pátio, 
devem ficar sentados no chão, porque a delegacia argumenta que não há policiais em 
número suficiente para garantir a segurança para que eles possam caminhar no pátio da 
delegacia. Os presos têm sarna, têm hanseníase. Há todo tipo de insetos naquelas celas 
absolutamente bárbaras. São celas escuras. A situação de saúde deles é deplorável. Digo 
isso para vocês terem idéia. Quem trabalha na área sabe bem do que estou falando. E me 
refiro ao Distrito Federal. Ontem, na Papuda, vi coisas muito sérias e graves também, mas 
vou poupá-los de qualquer relato a respeito. Agora, imaginar que esse tipo de 
encarceramento e essa política que põe uma massa de pessoas que respondem, via de 
regra, por delitos contra o patrimônio nas cadeias é um caminho para ressocializá-las é uma 
bobagem sem sentido, uma insanidade. E preciso enfrentar isso. Qual o grave problema que 
temos no Congresso Nacional para enfrentar esse debate? O que a população está 
acostumada e deseja ouvir não é idéia do Direito Penal Mínimo. E não é por acaso. 
Observem que não se comenta mais sobre ele no Ministério da Justiça. O Dr. José Carlos 
Dias assumiu a Pasta com esse discurso. Logo parou, e hoje não se fala mais no assunto. 
Então, que caminho vamos criar? Vamos reformular o Código Penal, finalmente, garantindo 
prioridade às penas alternativas, e que elas existam por si só, sem qualquer necessidade de 
substituição da pena privativa de liberdade, ou vamos manter esse sistema insano, que faz 
com que tenhamos, segundo me disse recentemente a Dra. Rosângela, do DEPEN, algo em 
torno de 200 mil presos no Brasil, com um déficit estimado de 90 mil vagas, e 300 mil 
mandados judiciais de prisão para serem cumpridos. Aí as pessoas dizem que é preciso 
criar mais presídios, aumentar o número de vagas. Fico perplexo quando ouço esse discurso 
oficial no Brasil, não só do Governo Federal, mas de muitos dos Governos Estaduais. 
Considero muito difícil, especialmente para nós que lidamos com direitos humanos, trabalhar 
essa idéia e valorizar iniciativas contra a violência, contando apenas com esforços isolados 
das ONGs e da militância e com a vontade que temos de mudar as coisas, quando 
deparamos com uma sociedade largamente formatada pelos meios de comunicação social, 


onde há a presença de um discurso sistemático que contraria tudo o que dizemos. Refiro-me 
não a qualquer diferença político-ideológica, mas ao fato de termos hoje na televisão 
brasileira um conjunto bastante grande de programas que estimulam a prática da violência e 
a legitimam sistematicamente. Por exemplo, esse bandido comum chamado Ratinho, que 
tem um programa de televisão, com larga audiência (embora já tenha sido maior), que 
defende a prática da tortura. Depois, nós nos surpreendemos com o fato de haver a Lei de 
Tortura no Brasil. Quatrocentos e noventa e sete anos depois que a tortura foi praticada 
regularmente no País, este Congresso Nacional aprovou uma lei que tipificou esse crime. 
Faz três anos, e não temos notícia de condenação com trânsito em julgado de alguém por 
crime de tortura. Pode até ser que exista, mas a Comissão de Direitos Humanos não tem 
nenhuma informação sobre algum. Mas ele é contumaz, continua acontecendo em muitas 
delegacias de Polícia e nos presídios. Recebemos ontem, na Comissão, um dossiê do 
Tocantins com 28 casos de tortura documentados. Onde estão as condenações? Por que 
não acontecem? A hipótese com a qual trabalhamos é de que isso ocorre porque os 
torturados no Brasil são, via de regra, aqueles que integram o rol das populações 
desprezíveis, marginalizadas socialmente, como os negros, os suspeitos da prática de 
crimes comuns. E, sendo esses as vítimas, não é tão importante assim que se mova o 
aparato do Estado para apenar os responsáveis pela prática de tortura. Então, há um 
problema de ordem cultural a ser enfrentado. Concordo perfeitamente com a avaliação de 
que não se deve falar de cultura de violência. Mas de que há no Brasil a produção de 
valores que se reproduzem sistemicamente pelos meios de comunicação e que esses 
valores são atentatórios à democracia e aos direitos humanos não resta a menor dúvida. 
Comprovou-se isso quando as Nações Unidas fizeram uma pesquisa no Brasil, monitorando 
as seis principais redes de televisão durante uma semana, acompanhando os programas 
infantis: 1.400 crimes foram apresentados em desenhos animados. Há que se considerar 
que essas cenas de violência são apresentadas num contexto bastante funcional 

à reprodução de valores violentos, porque nos desenhos animados ninguém morre: passa 
uma patrola em cima do personagem, ele fica amassado, levanta-se e segue seu caminho. 
Não há vítimas nem dor na violência oferecida às crianças nos desenhos animados. Ela 
surge, portanto, dentro de um contexto em que não há sofrimento decorrente da prática 
violenta, não há Polícia para punir quem pratica o ato, não há Justiça para julgar o 
responsável. Então é banalizada e apresentada as nossas crianças como um fato 
absolutamente normal, que se incorpora com muita naturalidade a sua formação. Diante 
dessa situação, tenho como ponto de partida que é fundamental e decisivo resolvermos o 
problema da programação televisiva, especialmente no Brasil. Quando digo isso, não me 
refiro a qualquer hipótese de controle prévio dos meios de comunicação social. O Deputado 
Fernando Gabeira, que amanhã coordenará o grupo que tratará dos meios de comunicação 
social, costuma dizer que o melhor controle da televisão é o controle remoto. Concordo com 
S.Exa. Mas é preciso que haja um mecanismo efetivo de responsabilização daqueles que, 
no usufruto dessa liberdade de expressão, conquista fundamental da democracia, acabam 
violando os direitos humanos e incitando a prática da violência na televisão brasileira. Marta 
Suplicy, a quem me refiro não pela presença do Senador Eduardo Suplicy na Mesa, teve 
papel pioneiro na Câmara dos Deputados e continua insistindo muito — e queremos retomar 
essa discussão no Congresso Nacional — na tese de que haja algum mecanismo que, de 
um lado, preserve a liberdade de expressão, que conquistamos a muito custo na luta contra 
a ditadura, e ao mesmo tempo permita a responsabilização imediata daqueles que violem os 
direitos humanos na televisão brasileira. Por fim, acho que temos um imenso desafio a 
enfrentar, o que envolve também os meios de comunicação: a tradição do Estado brasileiro 
na luta contra a discriminação. Eu me revolto muito quando ligo a televisão e percebo que 
estamos diante de uma produção de imagens que é predominantemente — quase 
exclusivamente — branca da sociedade brasileira, quando sabemos que sua maioria é de 
não-brancos. Os programas de televisão promovem uma espécie de sequestro da imagem 
negra, indígena e de todas as etnias que não fazem parte desse padrão de brancos, 
heterossexuais, consumidores etc. Isso é muito grave. Estamos diante de um problema 
sério, inclusive com relação às crianças negras, índias etc., que vêem sua auto-estima 
rebaixada a partir dessa programação. Não me parece ser fato secundário abrirmos uma 
revista como a Veja da semana passada e vermos a longa entrevista com Sílvio Santos, que 
declinou que, no SBT, homossexual só se for humorista, porque o povo brasileiro não 
gostaria de vê-lo na televisão. Por isso não os contrata. Disse, ainda, que, na época da 
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do capital. Pelo crescimento patológico do desemprego estrutural, são 
privados da capacidade de prover sua subsistência — o que significa um 
atentado direto a seus direitos fundamentais, a começar pelo direito à vida. 
Sofrem, igualmente, do constrangimento da vontade, pois querem, mas não 
podem trabalhar. E, mesmo quando não é o caso de desemprego explícito, 
o recurso à economia informal acaba por privar o trabalhador de seus 
direitos e garantias sociais — o que é, evidentemente, uma violência. Assim 
como é de uma violência extremada o histórico sistema de concentração 
de terras no Brasil — o que leva a toda sorte de violência explícita, de 
assassinatos de camponeses ao constrangimento de suas lideranças e 
apoiadores. 

O lado mais chocante dessa situação é o descaso da sociedade e das 
autoridades competentes, sobretudo do Poder Judiciário, que não defende, 
como deveria, os direitos sociais e econômicos e é lento e negligente em 
relação às violências explícitas, como nos casos tristemente célebres do 
massacre dos sem-terra. 

O abismo profundo e cruel entre ricos e pobres, entre intelectuais 
e iletrados - neste nosso país, campeão na concentração de renda — além 
de tenebroso em si, tem como consequência perversa o fato de que as 
classes populares continuam vistas como “classes perigosas”, ameaçadoras 
pela feiúra da miséria, pelo grande número, pelo possível desespero de 
quem nada tem a perder, e, assim, consolida-se o “medo atávico das 
massas famintas” (e daí, ao invés de direitos, pau neles). É por isso que, 
como alerta Chauí (1984), as classes dominantes criminalizam as classes 
populares associando-as ao banditismo e à violência ; porque esta é uma 
maneira de circunscrever a violência, que existe em toda a sociedade, 
apenas aos “desclassificados”, que, portanto, mereceriam todo o rigor da 
polícia, da suspeita permanente, da indiferença diante de seus legítimos 
anseios. Essa é uma das razões para a ênfase que se dá, nos meios de 
comunicação de massa, à violência associada à pobreza, à ignorância e à 
miséria. É? o medo dos de baixo se revoltarem, um dia, que motiva os de 
cima a manterem o estigma sobre direitos humanos. Estigmatizando os 
direitos humanos, pretendem, também, eliminar a idéia democrática da 
igualdade e da solidariedade, mantendo-se intactos os privilégios de uma 
“nova nobreza” criada pelo capitalismo. 
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ditadura, atendendo a apelo do coronel Erasmo Dias, demitiu um jurado de um programa 
seu por ser homossexual ou ter trejeitos homossexuais. Estamos preparando uma 
representação junto ao Ministério Público contra o Sr. Sílvio Santos pela prática de 
discriminação contra os homossexuais. Do meu ponto de vista, esse é um problema sério. 
Como podemos reproduzir uma cultura de paz, afirmando tolerância e defendendo os 
direitos humanos, se há um outro discurso reproduzido sistemicamente pelos meios de 
comunicação, que deveriam estar regrados por um capítulo específico da Constituição 
Federal brasileira afirmando que a missão dos meios de comunicação social — entenda-se 
rádio e televisão, que são concessões públicas — é educar a população brasileira? Até que 
ponto eles fazem isso ou deseducam a população? Com essas rápidas considerações sobre 
pontos lembrados para o debate, solicitamos ao plenário que, para que tenhamos certa 
agilidade, já contando com o adiantado da hora, ouçamos dez intervenções ou perguntas. 
Haverá um grupo de intervenções e, depois, nossos convidados responderão às eventuais 
perguntas, para o encerramento deste painel. Peço que seja disponibilizado o microfone 
sem fio para as pessoas que quiserem fazer uso da palavra. Começaremos pela Mesa. O 
Senador Eduardo Suplicy gostaria de encaminhar sua pergunta? (Pausa.) Desculpem-me. 
S.Exa. está pedindo licença para retirar-se. Fique à vontade, por favor. O SR. SENADOR 
EDUARDO SUPLICY - Prezado Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
dos Deputados, Deputado Marcos Rolim, cumprimento V.Exa. pela iniciativa de realizar a V 
Conferência Nacional dos Direitos Humanos e de iniciar os trabalhos com o documentário de 
João Moreira Salles, "Notícias de uma Guerra Particular", que certamente teve forte impacto 
sobre cada um de nós. Fiquei pensando, prezada Profê. Nancy Cardia, que muito 
provavelmente, para as pessoas que moram nas favelas e morros do Rio de Janeiro, nem 
sempre o que vimos aqui — apenas um tronco de árvore — é algo tão subumano. 
Certamente, para eles, seu lar é algo extremamente fascinante. Talvez, como Orestes 
Barbosa disse uma vez, uma pessoa, mesmo morando numa favela, é capaz de ver coisas 
boas, vendo seu chão salpicado de estrelas. Podemos, portanto, lembrar que, muitos dos 
que ali moram, em casas tão humildes, em lugares com tantas dificuldades, ainda assim, 
encontram beleza. Em especial, todos sabemos que o Rio de Janeiro é um dos lugares mais 
bonitos do planeta. Quando se sobe um morro seu, certamente se vêem coisas que 
explicam as razões pelas quais escolheram morar lá. Alguma beleza existe, apesar da 
tristeza e da tragédia. Fiquei também pensando no filme do Oficial do BOPE e nos PMs que 
aqui estão nos visitando e assistindo a ele conosco. Aquela cena em que o policial se veste 
de tantas armas fez -me lembrar de alguns filmes com Arnold Shwarzenegger, em que as 
pessoas se armam para a guerra. No entanto, aquilo não era ficção, mas realidade, e fiquei 
pensando como os policiais, em São Paulo, no Rio de Janeiro ou em outros lugares, saem 
para trabalhar sem saber se vão voltar vivos à noite. A Prof? Nancy Cardia mencionou aqui 
tantos dados, apresentando países que estão em piores condições de violência. Pude 
observar que são justamente os que têm índices de desigualdades ainda piores do que os 
do Brasil. Os últimos números coletados pelo IBGE, com base no Coeficiente de Gini, 
deixam o Brasil em quinto lugar, classificando em melhor posição Serra Leoa, que está em 
guerra civil, Africa do Sul, Paraguai e Guatemala. Portanto, para se caminhar na direção de 
dignidade para todos e para a resolução dos problemas dos seres humanos, é preciso 
introduzir na sociedade, para valer, o tema de melhor distribuição de renda e erradicação da 
miséria. (Palmas.) O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, Senador 
Eduardo Suplicy. A palavra está aberta aos participantes. A Mesa não quer abusar da 
paciência de todos, até porque já estamos bastante adiantados na hora. Por isso, pede aos 
inscritos que sejam breves. Para aproveitarmos o encerramento, haverá cinco intervenções, 
conforme proposta encaminhada à Mesa pelo Deputado Chico Alencar, com sua agudeza. O 
SR. LUIZ COUTO - Inicialmente, parabenizo os membros da Mesa deste painel pela 
contribuição. Estou preocupado com alguns temas. A Prof? Nancy Cardia, ao apresentar a 
pesquisa, pediu que fôssemos pacientes com ela. Acho que deveríamos ser generosos, 
porque sua pesquisa traz dados importantíssimos. E parece que, com o tempo de que 
dispunha para apresentálos, a pressa era tão grande quanto a das balas do filme do Rio de 
Janeiro. E interessante o fato de podermos, a partir da pesquisa apresentada, feita em 
âmbito nacional, dialogar melhor. Para isso seria importante que tivéssemos esses dados. 
Como poderíamos obtê-los? Aí, sim, começaríamos a discutir essa nova cultura, que se 
expressa nas políticas públicas para o enfrentamento da violência. Ou seja, como podemos 
ver essa face da violência, mas também como nos prepararíamos para realizar esses 


caminhos da paz. Parabenizo a senhora pela pesquisa. Tenho certeza de que a Comissão 
nos informará sobre como poderemos obter esses dados, que serão fundamentais, inclusive 
para o debate de amanhã. Era a sugestão que gostaria de dar à Mesa. O SR. PRESIDENTE 
(Deputado Marcos Rolim) - Muito obrigado, Deputado Luiz Couto. A Comissão de Direitos 
Humanos tem exemplar da pesquisa do NEV e pode tentar, amanhã, ver se é possível 
reproduzi-la em cópias xerográficas. CORONEL JORGE DA SILVA - Eu não estava 
pensando em falar, mas como fui mencionado pelo Sr. Ruben Cesar Fernandes, aproveitarei 
para manifestar-me também a respeito do Pereirão, que ele citou. Estou com a difícil tarefa 
de substituir o Prof. Luiz Eduardo na Coordenadoria de Segurança e Justiça no Rio de 
Janeiro. Inicialmente, quero dizer que o fato de eu ser professor e pesquisador às vezes 
desaparece, pelo fato de ser o Coronel. Essa pecha às vezes me atrapalha um pouco. Mas 
o filme de João Salles é uma grande contribuição. Sou um estudioso da segurança pública, 
da violência e dos direitos humanos há muitos anos. Quando assisti a ele pela primeira vez, 
muito antes de estar no cargo — isso nem passava pela minha cabeça —, foi com muita 
emoção. Senti nele a melhor produção feita sobre a violência no Rio de Janeiro. 
Recomendava-o nas minhas aulas, eu o tenho recomendado às Polícias Militar e Civil do Rio 
de Janeiro. Continuo divulgando o filme e achando que todos os cidadãos do Rio de Janeiro 
deveriam vê-lo, comentá-lo e discuti-lo, porque realmente é muito bom. Fico muito à vontade 
para dizer isso. Até aqueles que me conhecem mais de perto, como alguns companheiros 
da PM aqui presentes, sabem que tenho uma luta antiga contra essa insanidade de se 
pensar no enfrentamento da criminalidade como se estivéssemos numa guerra, inclusive 
com ideologia militar. Sempre pensei assim, já escrevi em livro. Portanto, sinto-me muito 

à vontade para dizer isso. Desejo agora falar sobre a continuidade dos projetos, 
principalmente o do Pereirão e similares. O Sr. Ruben Cesar Fernandes naturalmente me 
citou porque queria que eu me manifestasse sobre o assunto. Estamos dando continuidade 
a eles, vamos estendê-los da melhor maneira possível. Foi dito aqui que foi a primeira vez 
que se pensou nisso. Foi a primeira vez que um Governador teve a sensibilidade de 
entender que essa era uma política de Governo. Projetos desse tipo foram tentados na 
Secretaria de Estado da Polícia Militar quando o Cel. Carlos Magno Nazaré Cerqueira, 
falecido, era Secretário e eu, Subsecretário da Polícia Militar. Sr. Ruben Cesar Fernandes, a 
ideologia da polícia comunitária é a filosofia que o senhor sabe que está na nossa cabeça, 
na cabeça do Governador e do Prof. Luiz Eduardo. É com ela que quero substituir nosso 
amigo. Muito obrigado. 36.0pt 72.0pt 108.0pt 144.0pt 180.0pt 216.0pt 252.0pt 288.0pt 
324.0pt 360.0pt 396.0pt 432.0pt"> O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Deixe 
o nome para o registro, por favor. (Não identificado) - Boa noite a todos. Sou Defensora 
Pública no Estado do Pará e não poderia deixar de dizer algumas palavras. Não sei se há 
outros colegas na platéia. Aqui foi muito falado sobre segurança pública ser questão de 
Polícia. No Pará, desenvolvemos um trabalho de segurança e justiça, em que a Defensoria 
Pública atua com a Secretaria de Segurança, a Polícia Militar, a Polícia Civil, promovendo 
cidadania, resgatando segurança pública. Também faço um protesto: se falamos de direitos 
humanos, de garantias, de acesso à Justiça, não foi comentada por nenhum dos 
representantes da Mesa, até o momento — estou presente desde o início —, Defensoria 
Pública, instituição que tem como missão garantir, em todos os graus de jurisdição, o acesso 
à Justiça aos legalmente necessitados. Num País de miseráveis como o nosso, ela faz muita 
falta. Há um tempo, foi aprovada na Câmara dos Deputados, por unanimidade, a autonomia 
administrativo -financeira das Defensorias Públicas. Essa proposta de emenda constitucional 
vai ao Senado Federal, onde acreditamos que passará, garantindo que a Defensoria Pública 
seja tratada com mais dignidade, porque não ficará mais à mercê dos orçamentos do 
Estado. No Pará, a Defensoria Pública tem quinze anos. Mas costumamos dizer que foi 
abortada há quinze, pois só existe há seis anos, quando realmente conseguimos um pouco 
de dignidade, com mais estrutura e, agora, também melhores salários. Mas existem muitas 
Unidades da Federação que não dispõem disso, porque estão à mercê da idéia da pessoa 
que segura o cofre, como costumamos dizer. Agradeço a todos por terem prestado atenção 
ao que disse. E uma pena que o auditório já se tenha esvaziado. Parabenizo V.Exa., 
Deputado, já é a terceira conferência a que venho. Faço parte de um grupo de trabalho que 
apura assassinatos no campo do Estado do Pará. Estão presentes a Dra. Onéia, da SEGUP, 
e o Tenente-Coronel Emanuel Lima, da PM do Estado do Pará. Realmente esta conferência, 
estávamos comentando, trouxe-nos mais gás e vontade para continuar lutando pela 
segurança pública, pelos direitos humanos. Obrigada. (Palmas.) 36.0pt 72.0pt 108.0pt 


144.0pt 180.0pt 216.0pt 252.0pt 288.0pt 324.0pt 360.0pt 396.0pt 432.0pt'>0 SR. 
PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado pela intervenção. A Mesa incorpora 
suas observações. Só não nos referimos à Defensoria Pública porque estávamos no 
aguardo de ouvi-la. É muito importante sua presença. O SR. CHICO ALENCAR - Sr. 
Presidente, aproveitarei a presença de João Moreira Salles, a quem esta Conferência tem 
de aprovar moção de apoio e não só pelo filme. (Palmas.) E ele não está sendo processado 
por causa do documentário, seria o supra-sumo da estupidez, a estupidez é outra: razões 
políticas. Depois conversaremos sobre isso. Sr. João Salles, outro dia assisti a um vídeo que 
Sérgio Goldman fez no Morro Santa Marta, no Rio de Janeiro, no qual, Prof? Nancy Cardia, 
tem Folia de Reis, o Grupo ECO, do Gilson e do Itamar Silva, que resiste, fazendo coisas 
boas, um pagode bom, mas cheira mal, tem muita vala ainda a céu aberto. Apesar disso, a 
comunidade é uma das melhores das 612 favelas do Rio, porque está na Zona Sul, o 
pessoal vai à praia, não é tão horroroso assim. O Senador Eduardo Suplicy, com seu jeito 
peculiar, exagerou, lembrou até de "Chão de Estrelas", de Orestes Barbosa. A vida não 
chega a ser um palco iluminado, mas tem coisas belas, um povo que resiste. Sr. João 
Salles, a pergunta central é esta: sua experiência na elaboração do documentário de relação 
com os meninos do tráfico... Falei que vi outro documentário de quinze anos atrás, em que 
Marcinho VP — o que veio a esta Casa está preso; há vários, o que aparece no filme não é 
aquele, é o Marcinho VP 2 — tinha 15 anos, estava no Grupo ECO, falando de Justiça 
Social. Portanto, essa tentativa de consciência política que ele esboça tem origem até em 
grupos de igreja. A relação com a rapaziada do movimento, como eles dizem, e com os 
policiais, aquele principal, que fala mais no filme, que percepção o senhor tem em termos de 
um trabalho de alguém que não está naquela guerra, que é pública, mas não tem 
envolvimento direto de outros entes? Qual foi a diferença nessa relação? Como o servidor 
público policial e o fora-da-lei perceberam sua intervenção, os objetivos do seu trabalho? 
Que tipo de expectativas isso gerou? No centro da confusão que estão fazendo contra o 
senhor está o de achar que bandido é gente. Isso é aliar-se ao crime que eventualmente 
comente. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, Deputado Chico 
Alencar. Vamos ouvir mais duas intervenções. (Não identificado) - Aproveito a 
oportunidade para dizer que o Cel. Jorge é também vitimólogo, fazendo jus à Sociedade 
Internacional e Brasileira de Vitimologia. Estamos trazendo à Comissão e ao Ministério da 
Justiça carta da coligação dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro, que, pela primeira 
vez, motivou um seminário em que a Polícia chamou a sociedade civil para conversar: 
juízes, desembargadores, representantes de comunidades, associações de moradores, 
membros do Conselho Comunitário dos bairros. Verificamos, depois de vários colóquios — o 
Deputado Chico Alencar, diga-se de passagem, um dos poucos políticos, também participou 
ativamente —, que estamos querendo unir as Polícias. Fantástico. Até há uma obra de Jorge 
Silva, que deveria ser lida por todos os brasileiros, porque dá aula de Criminologia à luz das 
divisões da Polícia, como deveria ser a integração, inclusive, é um tratado didático. Uma 
coisa ficou muito clara para nós — temos a assinatura de mais ou menos trinta instituições. 
Estamos integrando as Polícias, mas não sabemos que Polícia queremos. Essa discussão 
terminou num certo vazio. Construímos alguma coisa, mas ainda estamos com o fosso da 
separação de classe dominante com classe dominada, ainda achamos que não sabemos 
que Polícia queremos, ainda não estamos sabendo se é um ato político apenas, se estamos 
trabalhando, exatamente como existe essa confusão didática e conceitual de Estado. Com 
qual Estado trabalhamos? O constitucional, com uma facção social? Essas assinaturas que 
estão aqui, Deputado, que serão entregues à Comissão e ao Ministério da Justiça, dizem 
algo que não está compactuando com o que está acontecendo nos Estados: para haver 
integração, tem que ser ouvida a sociedade civil por meio dos colóquios. E importante que 
as pessoas que representam o poder político estejam sentadas aqui neste seminário. Tenho 
que levar ao Rio de Janeiro uma resposta, que deverá partir deste seminário, porque a 
intranquilidade dessas pessoas, como o Desembargador Sérgio Verane, Dr. Guaraci, da 2º 
Vara, e outros que estavam lá com outros conceitos de comunidade, nos leva a querer saber 
se há convicção da Mesa, uma certeza, uma diretriz em relação à necessidade de se 
integrar da maneira que está sendo proposta, sem estudo, sem metodologia, sem questões 
a investigar, de forma abrupta, como são feitas as coisas no Brasil, sem planejamento e 
metodologia. Há alguma idéia da Mesa que se some a essa reivindicação oficial que tive a 
oportunidade e a honra de trazer para entregar a V.Exa.? Muito obrigada. O SR. 
PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado. Vamos ouvir o Padre Gunda, por favor. 


O SR. GUNDA - Sou o Pe. Gunda, da Pastoral Carcerária de São Paulo. Num primeiro 
momento, questiono algo do Núcleo de Estudo de Violência da USP. Não consigo identificar, 
quando viajo à Europa, o Governo brasileiro atual com as pessoas responsáveis, que 
recebem as melhores honras de um finalmente chegado Governo dos Direitos Humanos. 
Sabemos que quando há massacre, quando os pobres vão para a rua, já acontece de novo 
um Governo em que o Estado protege a si mesmo em vez de proteger o cidadão, 
principalmente o pobre. No ano passado, em conferência, o Dr. Gregório falou que o acento 
dos primeiros anos do Plano Nacional dos Direitos Humanos seria a construção da 
cidadania, da segurança do cidadão. Agora, no segundo turno, vamos trabalhar 
principalmente os direitos econômicos, sociais e civis. Questiono-me onde está esse instituto 
da USP, em combater essas mentiras, seja de um, seja de outro, apesar de haver muita 
coisa boa sendo implantada. Mas no essencial não houve avanços. Trago aqui palavras de 
um preso: "Padre, eu, doente, posso ir rapidamente, em breve, para casa. Eu estou tão farto 
deste inferno de presídios. A única coisa que eu quero é paz, viver com meus familiares. 
Mas como posso, se não tenho uma sobrevivência?" Então, pedi a ele que tudo que me 
falou me escrevesse, para fazermos um abaixo-assinado de presos à sociedade e ao 
Governador. Escreveu o seguinte: "Governador, se o senhor nos apoiar com os 600 reais 
que nós custamos por mês ao Estado de São Paulo, mais ou menos, nós nos 
comprometeríamos de não assaltar mais ninguém, de não fazer medo a ninguém. Seria 
nossa contribuição para uma sociedade com mais paz. E poderíamos trabalhar em serviços 
comunitários, até encontrar um outro trabalho. Senão, eu já vou voltar de novo para o 
presídio, para este inferno, e vou custar a cada mês 600 reais, que podiam ser investidos em 
minha família, na minha sobrevivência". Agora, pensei na minha terra, onde a família que 
não tem emprego recebe do Estado moradia, comida, escola, tudo de graça. Por isso, não 
há assaltos. Obrigado. (Palmas.) 36.0pt 72.0pt 108.0pt 144.0pt 180.0pt 216.0pt 252.0pt 


288.0pt 324.0pt 360.0pt 396.0pt 432.0pt">0 SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos 
Rolim) - Obrigado, Pe. Gunda, que tem essa difícil missão de substituir o Pe. Chico, de 
saudosa memória. Vamos ouvir, então, nossos convidados. Por favor, fiquem à vontade para 
comentar as perguntas que desejarem. O SR. JOAO MOREIRA SALLES - Vou tentar ser 
rápido. Respondendo ao Deputado Chico Alencar, em primeiro lugar, agradeço seu apoio. 
Para esclarecer um eventual mal-entendido, não sou réu de processo criminal por causa do 
documentário, mas por causa de uma ajuda que dei a um traficante, Márcio, para que 
escrevesse um livro. Depois de dois, três anos de relação, em que fiquei no Morro Santa 
Marta dando aula, tinha, enfim, encontros com ele, a quem tentava convencer a deixar o 
crime. Ele falou: "Bom, tudo bem. Eu deixo. O que que eu faço, então?" Eu falei: "Você 
escreve um livro, eu te remunero por esse trabalho." Coisa que foi feita. Em função desse 
quiproquó, eu me tornei réu de um processo criminal e não foi pelo documentário. Mas, de 
certa maneira, foi por aquilo que implica fazer um documentário. E muito difícil uma pessoa 
entrar numa realidade, como, por exemplo, o Morro Santa Marta, ficar lá trinta, quarenta 
dias, como fiquei entre a pré-produção e a produção e depois ficar mais dois anos e meio 
dando aula, sem se envolver com as pessoas virtuosamente. Não com o crime, mas ter 
contato com as pessoas, ouvi-las. Essa é a grande diferença. Também um bandido tem 
alguma coisa a dizer e, dentro do seu discurso, há muita coisa falaciosa e outras que fazem 
sentido. Mas, mais do que isso, existe uma centelha de uma realidade na qual se deve 
investir. Não é ingênuo achar que um bandido pode recuperar-se. Não fosse isso, não 
teríamos experiências extraordinárias dos evangélicos nas favelas, que recuperam com 
muita frequência bandidos. Presenciei gente muito mais violenta do que o Márcio ser 
recuperado por ação de missionários evangélicos. Como eles não têm o sobrenome que 
tenho, enfim, como isso não sai no Jornal Nacional, não é crime, não vira notícia. Acho que 
isso se tornou uma coisa muito maior do que deveria, em função das duas pessoas 
envolvidas, eu e o Márcio, pelo fato de ele ter se tornado um mito no Rio de Janeiro, devido 
à importância que a imprensa deu. O que acho importante nessa história toda é que ela, de 
alguma maneira, reflete certo cinismo da sociedade brasileira. Por que digo isso? Muito 
pouca gente imagina — é claro que muita gente saiu em minha defesa — que uma relação 
que se estabelece entre alguém que mora no asfalto, que claramente nasceu numa família 
privilegiada, com alguém que nasceu no lado oposto do espectro, quer dizer, nada mais 
oposto a mim do que alguém que nasce na favela e se torna um traficante, que essas duas 
pessoas possam querer conversar e simplesmente se entender. Tem que haver alguma 
coisa a mais, tem que haver um esqueleto no armário. Então, sou um narcotraficante — foi o 


que o delegado declarou no Jornal Nacional — que seria indiciado por narcotráfico. Se não 
isso, é porque sou consumidor de drogas, eu dava dinheiro a ele para me abastecer. Ou, é a 
versão corrente, tive um caso amoroso com o Márcio. O fato é que ninguém imagina que 
pode não ser nada disso. Pode ser apenas o desejo de duas pessoas tentarem conversar e 
se aproximar da diferença, o que já foi um valor da história do pensamento ocidental, tentar 
fazer uma ponte entre a diferença, sem, evidentemente, concordar com ela. Eu jamais 
concordei com o fato de o Márcio ser um traficante. Tanto assim que levei dois anos para 
tentar convencê-lo a largar aquela vida. Quando o conheci, ele tinha um AR-15 e uma 
granada na mão. Quando foi preso, não tinha nenhuma arma. Alguma coisa aconteceu. De 
alguma maneira essa catequese teve efeito. Então, o que mais me espanta nessa história 
toda não é o processo, que é natural, vamos ver o que acontece, mas uma certa dificuldade 
que as pessoas têm de imaginar que é possível que duas pessoas queiram simplesmente se 
entender, trocar idéias e saber o que se passa com a outra. Para usar o termo cunhado pelo 
Zuenir, cidade partida, a lição que se deve tirar desse episódio todo tem que ser bacana. Se 
duas pessoas tão diferentes quanto o Márcio e eu podem se encontrar e dialogar, todo 
mundo pode, porque estou lá e ele está acolá, é leste e oeste, não há nada mais distante. 
No entanto, houve um encontro muito leal entre duas pessoas, ninguém quis nada de 
ninguém. O Márcio sabia quem eu era, conhecia meu sobrenome, eu subia lá, ficava até 
uma, duas horas da manhã, depois da aula, conversando com ele. Enfim, ele podia ter feito 
tudo o que se pode imaginar comigo. Afinal de contas, sou Moreira Salles: podia ter pedido 
dinheiro, podia ter-me sequestrado. Jamais houve isso, foi uma relação realmente leal. De 
minha parte, também fui muito leal com ele. Propus: "Larga, abandona, essa vida não te leva 
a nada, é uma falácia teu discurso social se ele tem que ser sustentado com um AR-15. Se 
você quer ser um líder social, abandona a arma, porque você vai ter autoridade moral para, 
eventualmente, defender seu ponto de vista. Agora, com uma AR-15, não acredito, porque o 
dia em que alguém discordar de você, você vai reagir com argumento ou com uma bala? 
Provavelmente, com uma bala. Então, isso não faz sentido." E durante dois anos e meio foi 
isso que eu e outras pessoas dissemos a ele, não fui o único. E ele acabou se convencendo. 
Se ele ia se recuperar ou não, não sei, é um pouco feito alcoólatra, você tenta convencer 
seu amigo a ir ao AA, você não tem a garantia de que ele não vá, um dia, voltar a beber. 
Mas por isso você vai deixar de acreditar? Não, você tem que continuar acreditando. Todo 
esse episódio revelou, de um lado, certa generosidade da sociedade carioca, que me 
apoiou, e de outro, intransigência, acho que grande, da imprensa, que não acreditou que 
pudesse haver nessa relação nada além de uma coisa que é muito bacana: a vontade de 
duas pessoas quererem entender por que chegamos a esse ponto, porque ele considera 
quem mora no asfalto um inimigo e nós consideramos quem mora na favela um inimigo. O 
que se tem é a tal guerra particular: vamos mandar a Polícia lá para manter o morro sob 
controle. É a consideração que faço. Em relação à pergunta que o senhor me faz, como foi a 
conversa com o policial e como foi a conversa com o traficante, na verdade foram muito 
parecidas, porque o que é surpreendente é que todo mundo quer falar. Está todo mundo tão 
cansado dessa história que está querendo falar, e ninguém quer ouvir. Ninguém quer ouvir a 
Polícia, porque todo mundo tem um preconceito imenso em relação a ela, sempre truculenta, 
violenta, bandida. E no documentário descobri que não é assim. E evidente que existe uma 
parcela sua, que não é parcela pequena, que se enquadra no estereótipo. Mas, graças a 
Deus, os policiais que aparecem nesse documentário são honrados, estão cumprindo sua 
missão com honradez; portanto, precisam ser ouvidos. A mesma coisa — por mais difícil que 
seja as pessoas compreenderem — vale para traficante. No caso do Márcio, que no 
documentário do Eduardo Coutinho aparece com 16 anos de idade, tem sonhos 
absolutamente generosos: queria ser um desenhista industrial, ele diz isso. Dez anos 
depois, ele é o dono do Santa Marta. E, para a mitologia da cidade do Rio de Janeiro, o 
bandido bola da vez, por uma frase que saiu no jornal, que ele nunca disse, "meu vício é 
matar", colocou um carimbo nele. Perguntaram para ele numa entrevista, no dia do Michael 
Jackson: "Qual é o seu vício? Você cheira cocaína?" E ele disse: "Não, não. Meu único vício 
é mato." Mato é maconha. No dia seguinte, o jornal estampava: "Márcio VP: meu vício é 
matar". A partir daí, ele foi condenado a quarenta anos de prisão. Hélio Luz, Chefe da 
Polícia Civil, que o prendeu, foi à juíza que o sentenciou e disse: "A senhora está cometendo 
uma injustiça. Ele precisa ser preso? Precisa. Mas a pena dele tem que ser de quatro, cinco 
anos. Esse sujeito é um bandido sem a menor importância". Quando foi preso, agora, foi 
como grande articulador do narcotráfico na cidade do Rio de Janeiro. É uma falácia. O 


surpreendente é que todo mundo quer falar, e o mais surpreendente ainda é que todo 
mundo quer falar basicamente a mesma coisa. Existe uma sintonia nos discursos. Hélio Luz 
diz: "Se eu tivesse nascido no morro, provavelmente eu seria traficante". O que não é 
verdade. Grande parte do morro não pertence ao tráfico. Mas quando se vê um menino de 
12, 11, 10 anos entrando no tráfico, tem que se pensar que ele ainda não está na idade da 
razão, não é uma escolha feita, razoável, no sentido de uso da racionalidade. E uma vez que 
se entra, é muito difícil sair. O sistema jurídico e penal não oferece portas de saída. Essa é 
outra sugestão dada pelo Luiz Eduardo, que vejo que foi bem substituído pelo coronel. Luiz 
Eduardo propôs uma lei de anistia para meninos que já estivessem envolvidos no tráfico de 
drogas, mas ainda sem sentença, e que quisessem sair. Podiam, tinham três meses para 
depor as armas e sair. E conheço inúmeros que sairiam, diante de condições seguras para 
sair. Eles querem sair, porque entram com 11, e quando chegam aos 15, 16 anos, percebem 
que não têm mais dois, três anos de vida, sabem que vão morrer aos 17, 18 anos. Então, 
querem sair, mas não há mais maneira: já está fichado pela Polícia. Então, continua e se 
torna suicida. Se nos dispusermos a ouvir, todo mundo tem alguma coisa interessante a 
dizer, basta querer ouvir. Acho que existe uma intransigência grande em relação a ouvir a 
Polícia e uma maior ainda em relação a ouvir bandido. Se não ouvirmos o bandido, se não 
soubermos, como eu queria... De onde minha proposta de o Márcio escrever o livro: por que 
um menino talentoso, carismático, com espírito de liderança, resolve achar que entrar para o 
crime é uma alternativa mais interessante do que ter uma vida legal e, mais importante do 
que isso, por que ele chegou, aos 26, 27 anos de idade, à conclusão de que aquela foi uma 
aposta errada. Acho que esse é um livro importante, porque é de uma trajetória exemplar da 
cidade do Rio de Janeiro. Espero que ele continue a escrevê-lo, e continuo — sempre disse 
isso — empenhado em ajudar o Márcio. Não deixei de ajudá-lo agora que foi preso. E minha 
resposta. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Ruben Cesar. O SR. RUBEN 
CESAR FERNANDES - Vou limitar-me a informar à Mesa e aos companheiros que hoje, nos 
jornais, parecia que João Moreira Salles havia sido denunciado formalmente pelo Ministério 
Público e que se iniciaria um processo de julgamento não por formação de quadrilha ou 
tráfico de droga, mas por favorecimento pessoal, que poderia implicar pena alternativa de 
algum tipo de prestação de serviços à comunidade. De fato, isso foi dito pela imprensa e, de 
fato, não foi assim. Ainda não temos aceitação do Ministério para essa denúncia. Mas, como 
parecia que sim, hoje mesmo, no Rio, várias pessoas dispuseram-se a começar um abaixo- 
assinado em solidariedade ao João Salles. Gostaria de ler e deixar de sobreaviso. Quem 
sabe, se o Ministério seguir por esse processo, aqui em Brasília também teríamos alguns 
réus solidários. Esse é o conceito. Vou ler para os senhores. Vamos colocar na Internet, 
para as pessoas que quiserem assumir esse compromisso, de repente até em Belém do 
Pará, terra linda: Sou um réu solidário com João Moreira Salles. Quero estar junto do João 
neste processo. Se condenado, cumpro a pena de serviço comunitário que lhe seja imposta 
ou pena alternativa de valor semelhante. Se for julgado inocente, proponho uma boa 
conversa sobre como animar o espírito voluntário e pacificador em nossa cidade." A idéia é 
que seja uma coisa para valer e que possamos acompanhar esse processo. Se, de fato, 
chegarmos a uma condenação — talvez não seja provável, a essa altura, mas é possível 
acontecer —, que tenhamos uma expressão maior de dizer: eu também vou fazer o que for, 
carregar carrinho em hospital, quebrar pedra ou qualquer que seja a pena imposta. 
Queríamos deixar a sugestão de uma adesão mais ampla. Não sei se dá para policiais 
fazerem uma coisa dessas, talvez não caiba na disciplina militar, mas é um gesto que nos 
importa fazer. Obrigado. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, Ruben 
Cesar Fernandes. Vamos ouvir a Prof? Nancy Cardia. A SRA. NANCY CARDIA - Como o 
frei foi embora, não posso respondê-lo. Terá que ser em algum outro momento. Mas 
tenho que fazer referência ao fato de que por duas vezes disseram que eu teria sugerido 
que os moradores daquela região que foram filmados pelo João Salles não têm senso 
estético. Eu não disse nada disso. Disse que vivem numa tremenda situação de privação 
estética, financeira, de infra-estrutura e de tudo mais que se queira. Quando assisti a esse 
filme, comecei a me sentir culpada, porque há cerca de um mês estive no Rio, depois de 
muitos anos, e falei: "Meu Deus, como isso é lindo! Havia-me esquecido de que era lindo." 
Senti-me culpada por ter achado o Rio lindo, porque me esqueci de todo esse lado 
horroroso. Não adianta que eles tenham uma lindíssima paisagem. Tenho certeza de que as 
aspirações dessas pessoas são de viver uma vida diferente. Não que tenham que sair do 
morro. Por que, então, o Programa Favela-Bairro? Elas querem ser integradas à cidade e ter 


acesso às coisas boas que a cidade tem. Aquela senhora quer ter televisão e rádio. O que 
não quer ter é a porta estourada e televisão e rádio confiscados. Eles não têm desejos 
diferentes dos nossos, nem senso estético, haja vista o que fazem no Carnaval. Constroem 
uma passarela comum entre o nosso estético e o deles. O que lhes sobra é uma privação 
horrorosa, e não são os únicos, haja vista as condições de trabalho das outras pessoas. 
Aquele lugar onde as drogas são destruídas, aquele cemitério de carros, aquele negócio 
nojento, aquele fogo queimando, aquela pessoa que fica esperando uma vez por mês para 
incinerar aquilo. Por que não incinera todo dia? Aquelas armas penduradas, ninguém sabe 
para quê. Confisca e pendura para quê? Para alguém tirar, para desviar? Ou destrói aquela 
porcariada de uma vez ou dá algum destino. Mas não precisa fazer aquele museu 
teratológico. Tudo é horroroso. Não há um lugar por que se passe e diga: "A cadeia do 
distrito é lugar legal". Não, pelo amor de Deus! A sala do delegado titular é bonita? Não, 
também é um horror! E isso afeta a auto-estima das pessoas. Não venha dizer que não. 
Trabalhar num lugar acarpetado, com mobília do tipo das que se encontram aqui é uma 
coisa. Naquele horror, como se consegue separar o que se tem que fazer de todos aqueles 
sinais que indicam que aquilo lá não tem valor algum? Esse é um traço comum na América 
Latina. Estava ouvindo amigos da Venezuela descrevendo como é o Ministério da Justiça e 
as condições de trabalho das Polícias, comparando com o Ministério da Economia. Sempre 
tem um fosso, que vai do século XVIII ao XXI. Adivinhem quem está no século XXI e quem 
está no século XVIII? Será que isso é por acaso? Uma das perguntas que queria fazer ao 
Frei, que foi embora, é se no País dele conseguem ter toda essa infra-estrutura aplicada, o 
que ele faz para que o FMI modifique seu conceito, por exemplo, sobre o que é déficit 
nacional, para que não precisemos continuar tendo Ministro da Saúde escrevendo carta para 
a revista semanal inglesa Economist justificando por que critica o FMI, que não permite que 
as companhias de saneamento básico invistam em esgoto e água, porque são considerados 
de vida pública, e temos que montar o nosso déficit baixo. No Primeiro Mundo isso não é 
feito. Os investimentos das companhias de saneamento básico que não estão atreladas ao 
Tesouro não são contabilizados como dívida pública. E não me venham dizer que essa falta 
de saneamento não tem a ver com o que estamos vendo nas favelas do Rio. (Palmas.) Na 
hora em que esses países começarem a pressionar o FMI para mudar suas regras, 
poderemos continuar a discutir outras coisas. E nosso dever trabalhar com todas as brechas 
que se criarem com relação aos direitos humanos. Se o programa não consegue ser 
colocado em prática, temos que fazer uma autocrítica e identificar por quê. Estamos 
passando as informações sobre o programa para a população de uma forma que ela possa 
usar? A população está totalmente informada a respeito da certidão de nascimento gratuita? 
Sabe que existe Defensoria Pública? Na nossa pesquisa, fizemos essa pergunta e a maioria 
da população não sabe. No Pará, também, uma boa parte da população nem sabe que tem 
e pra que serve. Quinhentas famílias foram expulsas de uma área teoricamente grilada na 
Zona Leste de São Paulo, nesse final de semana, sem nenhuma participação de advogados 
que as representassem na frente da juíza, que aceitou. Quinhentas famílias perderam todo o 
investimento de uma vida, inclusive pessoas com 70 anos de idade, porque não tinham 
representação legal e nem sabiam o que se estava passando. E nosso dever pensar em 
como informar a população. Informar é dar poder para a população se defender e viver os 
direitos humanos. Muito obrigada. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Muito 
obrigado, Prof? Nancy Cardia. Agradeço a todos os nossos convidados e àqueles que 
tiveram a paciência de permanecer aqui até o momento. Amanhã, às 9h em ponto, daremos 
continuidade aos trabalhos. Obrigado. 


REABERTURA 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Declaro abertos os trabalhos da presente 
reunião da Comissão de Direitos Humanos. 


Convido os companheiros e companheiras que estão no hall de entrada a darmos início aos 
trabalhos da parte da manhã. Obrigada. O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - 
Muito obrigado. 


No fundo, reduzi todo o cenário da violência a três grandes modalidades: o crime comum, as 
graves violações aos direitos humanos e as violências ocorridas no âmbito das relações 
interpessoais, que envolve violência doméstica, nas escolas, nas ruas, nas relações de 
vizinhança e assim por diante. 

Para finalizar, eu teria de considerar que nos anos 90 houve uma grande crise no sistema de 
justiça criminal. A violência mudou o perfil, tornou-se mais intensa, e o modelo de justiça 
permaneceu ancorado e preso ao modelo de justiça que temos há trinta ou quarenta anos. 
Os crimes cresceram, a violência cresceu, mudou de perfil, mudou de padrão, mas o 
sistema de justiça - e estou pensando nas agências policiais, no Ministério Público, no Poder 
Judiciário e no sistema penitenciário - cresceu em nível inferior. Há grande defasagem, 
enorme hiato entre o crescimento dos crimes e a capacidade do Estado de responder ao 
controle da ordem pública dentro do contexto do Estado Democrático de Direito, o que 
aumenta o impacto da violência. 

Para finalizar o meu terceiro item, gostaria de perguntar: o que o Governo fez de concreto 
nesses quatro anos? Analisar a política de segurança é tarefa muito complexa, muito difícil, 
e não me vou deter nesse ponto, pois tomaria muito mais tempo do que posso dispor. 

O Governo Federal trabalhou em três áreas, uma delas, notadamente, foi a de direito 
humanos, a segunda, o controle do chamado crime organizado, particularmente, no tráfico 
internacional de drogas, que tem grande impacto no Estado brasileiro. Há uma política nesse 
sentido, que veio de governos anteriores, mas se intensificou no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, que é a de exercer um controle cada vez mais centralizado e acentuado. 
Mas esse não é um problema nacional, a ser tratado com política local. Tive oportunidade de 
me deter na análise dessa política e verifiquei que é um caso de 

política mais geral, pois o mesmo problema está ocorrendo em outros países da América 
Latina e também na Europa. Fiz um estudo comparativo entre Brasil e Portugal e, guardadas 
as diferenças, as tendências são muito semelhantes. 

A terceira grande intervenção do Governo foi no campo do aparelhamento das instituições 
de segurança, particularmente na área de Polícia Federal. Eu diria que foram essas três 
áreas em que o Governo procurou atuar. 

Vou deixar de falar da área das drogas, da Polícia Federal, do sistema de segurança e vou 
falar um pouco mais da área de direitos humanos. Não vou falar também da história da 
incorporação da política de direitos humanos ao Governo Fernando Henrique, na qual 
S.Exa. procurou implementar grande número de iniciativas e de medidas. Eventualmente, 
num debate, podemos nos aprofundar nesse assunto. 

Com todas as reticências e todas as críticas que certamente este fórum vai impor, e está 
qualificado para isso, acho que o Governo Fernando Henrique Cardoso colocou a questão 
dos direitos humanos na agenda da política nacional. Esse não é um mérito apenas do 
Governo, mas também da sociedade civil organizada, que soube, politicamente, colocar 
essa problemática na arena política e o Governo, por razões políticas, assimilou essa 
demanda da sociedade civil. Este é o caso de uma dinâmica entre sociedade civil e 
sociedade política. Acho que o Governo ter ocupado esse espaço foi extremamente 
importante. 

Foi elaborado o Plano Nacional dos Direitos Humanos a partir de uma metodologia que 
reputo inovadora. Talvez eu esteja fazendo injustiça com iniciativas de outros grupos sociais 
em outras esferas da vida social. Na esfera do Governo Federal, as iniciativas não foram 
poucas, principalmente se compararmos com o que foi feito em Governos anteriores. Vou 
recordar algumas importantes. 

O Governo sancionou a Lei nº 9.299, transferindo a competência de julgar policiais militares 
acusados de crimes dolosos contra a vida da Justiça Militar para a Justiça comum. Ainda 
que não tenha sido o que muitas organizações sociais e de defesa dos direitos humanos 
reivindicaram, foi uma iniciativa implementada. A tipificação do crime de tortura; o porte 
ilegal de armas, que se tornou um crime; o Estatuto dos Refugiados; o registro da identidade 
civil obrigatório - embora saibamos que continua havendo problema quanto a isso; a 
gratuidade da certidão de nascimento e de óbito; a criação da Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos; a sanção de leis que visam a criação de meios operacionais para a 
prevenção e repressão de ações praticadas por organizações criminosas. Enfim, houve uma 
série de medidas para inibir o crime, vários serviços foram organizados nesse sentido, 
balcões de atendimento ao cidadão, vários grupos foram organizados para garantir o direito 


à cidadania. Se analisarmos, vamos verificar que essa área teve grande implementação. 
Então, terminando minha intervenção, pergunto: por que ainda continuamos tão 
insatisfeitos? Por que consideramos que muitas dessas iniciativas ainda deixam a desejar? 
Por que, apesar de todo o esforço feito, da ampla mobilização da sociedade civil, ainda há a 
sensação de que há muito o que fazer, há muito o que implementar, há muito o que realizar? 
Eu queria levantar algumas hipóteses. Com isso, termino minha intervenção. A primeira 
delas, questão que certamente este fórum vai tentar superar, é que, se por um lado o 
Governo 

parece ter tido algum êxito na formulação de iniciativas no campo dos direitos humanos, ele 
não conseguiu estabelecer ligação entre direitos humanos e segurança da população. As 
pessoas continuaram vendo direitos humanos como algo separado do direito à vida, direito à 
proteção em geral, à proteção do seu patrimônio e dos seus bens. Há uma clara divisão 
entre direitos humanos e direito à segurança do cidadão. 

O problema se resumiria, em outras palavras, ao seguinte: para que um sistema de 
segurança funcione, é preciso coibir o arbítrio do poder do Estado na implementação da 
política de repressão ou da política de controle da ordem pública. Na implantação dos 
direitos humanos houve muita eficácia ao estabelecer os limites do poder do Estado. 
Sabemos que entre a formulação e a implementação, há vários problemas. De qualquer 
maneira, essa questão aparece hoje no horizonte social e político como reconhecida por 
amplos segmentos da população, ou seja, não há mais possibilidade de a democracia 
conviver com abusos de poder de qualquer natureza. Isso sabemos. 

No entanto, como exercer o controle eficaz dos crimes violentos, de modo a evitar a 
repetição sistemática de graves violações de direitos humanos? Como se protege direito das 
pessoas dentro do espaço doméstico? Como se protege o direito das pessoas nas ruas? O 
Governo, parece-me, não conseguiu isso. Parece-me que é o grande desafio. 

Para finalizar, vou levantar dois pontos. Um está na ordem do debate de hoje que é como 
estabelecer um vínculo indissolúvel entre direitos civis e direitos sociais econômicos. 
Parece-me que os direitos humanos e o direito à proteção dos direitos do cidadão precisa 
ultrapassar o umbral da divisão entre direitos civis, por um lado, e direitos econômicos e 
sociais, por outro. Isso já vem sendo ressaltado nas anteriores conferências sobre direitos 
humanos. 

Pelo meu estudo, desde a primeira conferência já foi feita a cobrança de tratar dessa 
questão e parece que ela vai estar na ordem do debate, na ordem da discussão. Mas 
continua sendo um grande desafio. 

O segundo desafio, e com isso eu termino, é de ordem política mais complexo, é de como 
essas medidas de âmbito federal passam para as esferas estaduais e chegam até os 
Municípios. O que estou querendo dizer com isso é o seguinte: sabemos que temos um 
pacto federativo; sabemos que os Estados têm as suas autonomias; sabemos que, para 
uma democracia funcionar no modelo da sociedade brasileira, é preciso estabelecer um 
equilíbrio, certa ordem entre o Governo Federal e os Governos Estaduais. Mas como que os 
Governos Estaduais vão implementar medidas de alcance mais geral, se elas implicam uma 
reordenação das relações entre o Governo Central e os poderes locais, ou seja, a questão 
das alianças políticas, a questão das políticas propriamente ditas de controle de poder local. 
Então, parece-me que um dos grandes limites da implementação está na esfera da estrutura 
de poder dessa sociedade. Enquanto a estrutura de poder permanecer nesse modelo, talvez 
seja muito difícil conseguirmos, de fato, sair desse sentimento de insatisfação, da sensação 
de que as coisas não andaram muito, para a fase de satisfação por terem sido cumpridas as 
tarefas, e considerarmos que a segurança e a proteção dos direitos fundamentais da pessoa 
humana tenham sido minimamente consolidadas nesta sociedade. Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, Prof. Sérgio Adorno. 

Dentro de alguns minutos, teremos uma audiência com o Ministro da Justiça, Dr. José 
Gregori, quando estaremos tratando da necessidade de ampliação da lei de indenização aos 
familiares de mortos e desaparecidos políticos no Brasil. 

Devo me retirar, e solicitaria que o Deputado Eduardo Barbosa, membro da Comissão de 
Direitos Humanos, assumisse a Presidência dos trabalhos, e desse sequência à nossa 
reunião. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Bom dia a todos, é com prazer 
estarmos aqui substituindo temporariamente o nosso Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos, Deputado Marcos Rolim. 


Dando continuidade ao painel, passamos de imediato a palavra ao Dr. Oscar Vilhena, do 
Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinquente. 

Informamos que após a intervenção do Dr. Oscar abriremos o debate, tentando cumprir o 
horário, até às 12h30min, para não atrasarmos as atividades da parte da tarde. 

O SR. OSCAR VILHENA - É um imenso prazer estar aqui vendo amigos em diversas fileiras 
deste auditório. Gostaria de parabenizar a Comissão de Direitos Humanos por manter esse 
evento, depois de tantos anos, especialmente o meu amigo Deputado Marcos Rolim, pessoa 
pela qual tenho a mais ampla admiração. Creio que ele está fugindo, porque já ouviu essa 
fala várias vezes. 

Vou fazer uma intervenção um pouco diferente da feita pelo Prof. Sérgio Adorno, muito 
pontuada numa análise sociológica tremendamente refinada, como poucos sabem fazer. 
Então, como eu não sei fazer análise tão refinada, vou tentar olhar a questão da segurança 
pública de uma perspectiva talvez mais rudimentar, mas com algum grau de amplitude, 
tentando comparar com outros elementos do nosso modelo social, se é que se pode dizer 
isso. 

A pergunta feita no nosso programa refere-se a estratégias da paz e políticas públicas de 
combate à violência. A questão "é possível viver em paz?" é bastante antiga. Li uma carta 
em que Einstein faz essa mesma pergunta, em 1932, a outro cidadão chamado Freud, tendo 
em vista que ele já antecipava um confronto entre nações européias. E ele fala: "O senhor, 
que é um homem mais versado na alma humana, acredita que é possível viver em paz? O 
ser humano é capaz de convívio social pacífico?" E o Freud, que não era homem muito 
delicado, responde ao Einstein com certa ironia: "Como pode um homem tão inteligente, 
talvez o maior cientista da nossa era, se fazer uma pergunta tão ingênua?" Mas logo vejo 
que a pergunta não foi feita pelo cientista Albert Einstein, mas pelo filantropo, pelo homem 
de bem, pelo homem que quer ver a humanidade evoluir. Certamente é uma pergunta 
ingênua, diria Freud. Ele vai tentar responder a carta de Einstein com a seguinte 
observação: "Dr. Einstein, provavelmente não seja possível viver em paz, por uma condição 
básica: nós todos somos formados, a condição humana se dá por intermédio do convívio de 
dois instintos básicos dentro de cada um de nós, que é o instinto de vida, de amor, e o 
instinto de morte e agressividade. E todos dependemos desses dois instintos para 
sobreviver”. 

Por exemplo, quando eu acordo em São Paulo às 6h da manhã para vir a Brasília, 
certamente estou movido por algum tipo de instinto de vida, de amor, para construir uma 
sociedade mais solidária. Mas o que me tira da cama, o que me impulsiona a lutar pela vida 
certamente é a agressividade. Se eu fosse uma pessoa razoavelmente deprimida eu 
preferiria ficar dormindo e não teria condições de vir aqui fazer minha pregação pela paz. 
Isso é o que acontece com todos nós, e desde a Antigúidade. O fato de alguém sair e matar 
um animal para se alimentar exige certa agressividade, o ato sexual exige certa 
agressividade, mas a combinação desses dois atos é que faz um pouco o ser humano. 
Bom, segundo o Dr. Freud, a possibilidade de que nós, de alguma maneira, sejamos 
capazes de, em alguma medida, conter e domesticar esses instintos de agressividade e de 
morte é o que marca o processo civilizatório. Nós somos capazes, sim, não se abrir mão da 
violência, mas de, em alguma medida, domesticá-la. E o Estado Democrático de Direito é 
talvez a última maravilha em termos de mecanismo de domesticação da violência por 
intermédio do evento da lei. A lei substitui a ordem, a lei cria consenso, estabelece condutas, 
e, com isso, evita que as pessoas necessitem empregar constantemente a violência, para 
conseguir certas coisas. 

Então, Freud vai descrever a forma, de maneira muito weberiana, por sinal, de como a lei, 
respaldada por uma coerção, sob controle do Estado, pode ser instrumento de pacificação 
da sociedade. 

Um dos pontos que nos parece interessante, quando discutimos a paz e as políticas públicas 
de combate à violência no Brasil, é se a lei tem sido instrumento eficiente na constituição 
dessa paz. Aparentemente não; aparentemente temos ciência - e há vários pontos de vista a 
respeito disso. Se o professor Sérgio Adorno fosse antropólogo, certamente iria ter uma 
visão distinta da do sociólogo Sérgio Adorno - de que realmente o Brasil, culturalmente, não 
respeita a lei. Há várias interpretações, mas o fato é que a lei tem sido instrumento frágil no 
Brasil. Tanto que, no senso comum, as pessoas falam que esse é o País da impunidade, 
como nas explicações antropológicas, como nas explicações históricas de um Sérgio 
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Ora, um sistema econômico que provoca violência, não pode ser 
mantido; nenhum sistema social é da ordem da natureza, imutável, mas 
são criações humanas que podem ser transformadas. Trata-se, portanto, 
de construir um novo sistema, em contraponto ao existente, no qual se 
enfrente, radicalmente, a questão da propriedade dos meios de produção e 
o sistema de decisões de poder, ambos pertencentes, em última instância, 
aos detentores do capital. Trata-se, ainda, de pensar na transformação das 
empresas e na consolidação das propostas de economia solidária. 

Deve ser lembrado que foi contra a ascensão do capitalismo, como 
modo de vida — isto é, como um novo tipo de civilização na qual tudo 
se compra e tudo se vende — que se afirmaram os direitos econômicos 
e sociais, assim como os direitos individuais foram reconhecidos e 
garantidos contra o “antigo regime” e o feudalismo. Portanto, a idéia 
central, a ser enfatizada, é a seguinte: sem a superação do capitalismo, os 
direitos econômicos e sociais não chegarão a se afirmar e se consolidar, 
principalmente nas sociedades ditas “periféricas”. 

As três dimensões históricas dos direitos humanos englobam 
e enfeixam os três ideais da Revolução Francesa: liberdade, igualdade e 
fraternidade, da solidariedade. A luta legítima pela igualdade social não 
pode ser justificativa para a eliminação da liberdade. E ambas — liberdade 
e igualdade — não subsistem nas sociedades contemporâneas sem a 
prática eficiente da solidariedade. Solidariedade no plano pessoal e grupal, 
mas, essencialmente, como uma condição política para a cidadania, a 
solidariedade que naturalmente deve derivar de um novo regime político, 
um novo sistema econômico — bases para a criação da democracia radical, 
isto é, das raízes. 


Universalidade e relativismo cultural 


À universalidade dos direitos humanos provoca a discussão sobre 
o relativismo cultural. A polêmica é muito mais intensa porque não apenas 
envolve questões teóricas (muito caras aos antropólogos, por exemplo) 
como - e sobretudo - envolve delicadas questões de ordem política. 
Estas, no plano mundial, tendem a opor conceitos de “civilizações” e a 
fomentar acusações de etnocentrismo, o qual decorreria da já denunciada 
“dominação cultural do Ocidente”. Por outro lado, no plano interno 
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Buarque de Holanda, quando fala da cordialidade brasileira, da sua incapacidade de 
enfrentar a razão. Agimos com a paixão e com o ódio. Nós matamos a quem odiamos e 
privilegiamos a quem amamos. Isso explica a corrupção e a impunidade, isso explica o 
grande índice de homicídios. 

Então, temos diversas explicações, mas todas elas em alguma medida desaguam nessa 
idéia da fragilidade da lei como instrumento de regulação das relações sociais. E em vez de 
termos a lei mediando conflitos, a violência passa a ser mediador desses conflitos, com a 
consequência de um grande número de mortos, de muitas perdas, de muitas violações, seja 
a violência empregada pelo Estado, seja a violência realizada entre as pessoas. 

O próprio professor Sérgio falou que uma das coisas mais preocupantes no Brasil é que a 
violência acontece dentro do lar. E sabemos que o principal causador de mortes de crianças 
por autoria conhecida são os próprios pais; sabemos também que é grande o índice de 
violência entre homens e mulheres, as mulheres como vítimas nessa relação. 

Logicamente isso é uma preocupação. A violência não é só um instrumento empregado pelo 
Estado de maneira descontrolada para coibir a sociedade brasileira, mas temos também 
uma violência pessoal, interpessoal, que é tremendamente preocupante. 

Se a minha observação de que a lei é um instrumento frágil, que nós vivemos em um país 
razoavelmente ou muito violento - que é a minha proposição-, eu gostaria de tentar verificar 
se realmente o nosso País é violento. 

Há diversas formas de analisarmos isso. Às vezes perguntamos: um país tem inflação? 
Pegamos o índice de inflação e medimos. Infelizmente, os índices de violência não se 
medem assim. Os dados são ainda muito precários. Teríamos que agregar homicídios, 
roubos, furtos, sequestros, estupros, corrupção, e criar um índice para tentar verificar. Então, 
isso tem sido feito ou tentado com pouco sucesso. Umas das coisas que tomamos, muitas 
vezes, acho que com certo equívoco, mas ainda é um dos poucos instrumentos que temos, 
é tentar medir o índice de homicídio de uma determinada sociedade e ver se a sociedade é 
mais ou menos violenta. 

Bom, neste contexto o Brasil tem cerca de vinte e nove homicídios para cada cem mil 
pessoas. Ou seja, para cada grupo de cem mil, vinte e nove são vítimas de homicídio 
doloso. Isso é muito ou é pouco? Comparativamente, isso é muito. Se pegarmos dentro das 
nações com as quais nós nos comparamos, vamos perder para poucos países. Vamos 
perder para a África do Sul, que tem um índice desproporcionalmente grande, de mais de 
sessenta homicídios por cem mil habitantes. Vamos perder para a Jamaica e depois vamos 
nos encontrar num segundo pelotão, que é o pelotão com Colômbia, com Peru, com alguns 
países latino americanos. 

Então, não somos a Nação mais violenta do mundo, felizmente, mas estamos entre as 
nações mais violentas do mundo. Isso é uma característica que se tem intensificado nos 
últimos anos. Com relação à violência - e o professor Sérgio já falou em outros momentos, 
não hoje aqui -, embora a história do nosso País possa ser explicada muitas vezes pela sua 
violência, o índice de homicídios é algo que tem tido crescimento desproporcional a partir 
das últimas três décadas e que talvez possa ser associado com o fenômeno da rápida 
urbanização por que passou o Brasil, de forma descontrolada, e desorganizada, e também 
pelo fenômeno da formação, vamos dizer, da desagregação social, perda do senso religioso 
ou perda do senso comunitário em determinadas regiões, principalmente na Grande São 
Paulo e nas grandes cidades. 

Bom, a pergunta seguinte é se essa violência se aplaca contra todos os brasileiros. E, 
aparentemente, a resposta é negativa. Não só distribuímos de forma desigual os nossos 
recursos, como também a violência é distribuída de forma bastante desigual no Brasil. 

Só para que se tenha uma idéia, 40% dos homicídios deste País acontecem em duas 
regiões metropolitanas: Rio de Janeiro e São Paulo. Então, isso me preocupa muito, 
principalmente quando os meios de comunicações informam que vivemos uma situação de 
terror. Não vivemos uma situação de terror. Existem determinadas regiões do Brasil que 
vivem uma situação tremendamente precária. Mas existem outras que têm padrões bastante 
adequados ou comparáveis com outros países que têm padrões adequados. 

Isso significa que Rio de Janeiro e São Paulo têm índices de homicídios de mais de 
cinquenta por cem mil habitantes. Portanto, eles têm o dobro da média nacional. Como são 
dois grandes centros, lógico que eles, de certa forma, inflacionam a média nacional. Há 
regiões muito mais violentas do que Rio de Janeiro e São Paulo: Vitória e Recife. A grande 
Vitória e a 


grande Recife têm índices de violência enormes, de mais de cem homicídios por cada grupo 
de cem mil habitantes. Portanto, o dobro do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Parece-me, então, relevante dizer que temos a violência distribuída de forma muito desigual. 
Se isso é muito perverso, por outro lado nos sinaliza que é possível fazer políticas de 
segurança tendo em vista alvos muito precisos. Quer dizer, não preciso estar preocupado 
com uma cidade no interior do Paraná ou no interior do Piauí, mas tenho que olhar muito 
preocupadamente as regiões metropolitanas. Por outro lado, a violência também se distribui 
de forma totalmente desigual dentro dessas regiões metropolitanas. Há bairros em São 
Paulo e no Rio de Janeiro que têm índices de homicídios superior a 150 homicídios por cem 
mil habitantes, e outros que têm o índice de três homicídios por cem mil habitantes, que é 
mais ou menos o índice da França. Não estou falando do índice de Paris, que é muito mais 
alto do que isso; estou falando do índice da França. 

Graças a Deus, sou uma das pessoas que tem menos chance de morrer de violência - o 
bairro de Moema, onde moro, tem menos de dez homicídios por cem mil habitantes; é um 
índice europeu. A chance de que um morador de Moema morra de forma violenta é a 
mesma de um morador de uma grande cidade européia. 

Quem mora na Zona Sul de São Paulo ou em determinados bairros do Rio de Janeiro tem 
essa chance pot encializada, pois essas regiões estão paralelas a regiões violentas na Africa 
do Sul ou na Colômbia. 

Mais do que isso, não só há uma distribuição geográfica, que é da concentração, não só em 
algumas grandes cidades, como em determinadas regiões dessas grandes cidades, como 
também há uma preferência em função do sexo e da idade. Quer dizer, quem morre e quem 
mata são jovens e homens. Quem morre é mais jovem do que quem mata. Então, com isso 
quero dizer que nós não precisamos fortalecer o discurso daqueles que entendem que deva 
ser reduzida a menoridade penal, uma vez que, por exemplo, uma cidade como São Paulo, 
de acordo com os números do DHPP, os homicídios praticados por menores de dezoito 
anos não ultrapassam 10%; são 7,9%, de acordo com o relatório do DHPP. 

Mais do que isso, não são somente homens jovens que são vítimas e estão envolvidos com 
a violência, que morrem dez vezes mais do que o restante da população, mas são homens 
jovens e pobres. E isso é talvez o principal ponto que deva ser enfrentado em qualquer 
política que queira estabelecer a paz na sociedade brasileira. 

O Brasil é hoje a décima economia do mundo, ou a nona, dependendo do cálculo que se faz, 
o que não é pouco. Pense em quem está na nossa frente. São só países onde todos 
gostaríamos de morar ou passar umas férias, pelo menos. São belos países. Então, 
encontraremos Estados Unidos, Canadá, França, Inglaterra, Alemanha, Itália, Japão, 
Espanha. Talvez eu tenha esquecido algum. Todos os outros estão atrás de nós. Isso 
significa que o Brasil, definitivamente, não é um país pobre. 

Mais do que isso, o Brasil é um país que enriqueceu de maneira razoavelmente consistente, 
apesar da década perdida. 

O Brasil triplicou o seu PIB em trinta anos. Saímos de um patamar de 350 bilhões de dólares 
no final dos anos 70 e hoje temos um PIB de mais de 1 trilhão de dólares. 

Agora, o que impressiona neste País, que é a décima economia do mundo e que tem 
capacidade de crescimento bastante acentuada, é a forma pela qual ele distribui sua 
riqueza. Um por cento da população brasileira detém 50% dos recursos da Nação, ou seja, 
dos recursos produzidos por todos. Isso faz a nossa colocação no índice de 
desenvolvimento humano organizado pelas Nações Unidas, que é mais ou menos o que 
aponta a qualidade de vida, a renda per capita, dados relativos à nossa expectativa de vida, 
educação, mortalidade infantil, enfim, ao conjunto de fatores agregados, não seja nada boa. 
Nossa posição tem variado dos 68º ao 72º lugar no decorrer dos anos, em termos de 
aproveitamento da nossa riqueza, mesmo sendo a décima economia do mundo. 

Isso significa que aqueles que se encontram na base da pirâmide econômica do Brasil são 
pessoas muito destituídas de todas as formas de recursos que o País possui. Num cálculo 
econômico, 17% da população brasileira vive com menos de um dólar por dia; 34% da 
população brasileira vive com menos de dois dólares por dia. 

Isso significa que são pessoas que têm baixíssimo grau de educação, baixíssimo grau de 
acesso à saúde pública, baixíssimo grau de acesso à moradia, baixíssimo grau de acesso à 
alimentação, e todos aqueles que configuram a Carta de Direitos Humanos. Portanto, a 
estrutura social brasileira é, em si, uma violação de Direitos Humanos. E é de certa maneira 
um ponto que impede que seja criado um ambiente adequado para o respeito à lei. E esse é 


o segundo ponto que gostaria de começar a enfrentar. 

Se estamos de acordo com Freud, com Weber e com tantos outros de que a lei é um 
instrumento importantíssimo para a construção de uma sociedade pacífica, gostaria de 
perguntar por que é que respeitamos a lei. Vou partilhar uma dúvida muito simplista. Por que 
paramos no sinal de trânsito? A meu ver, há algumas razões para que eu possa fazer isso. 
Em primeiro lugar, posso parar no sinal de trânsito porque tenho medo de ser multado. 
Então, a coerção é um elemento importante para essa parada. Em segundo lugar, posso 
parar no sinal de trânsito porque tenho medo de bater o carro. Se eu atravessar, alguém 
vem do outro lado e então eu bato. Vamos dizer então que a utilidade, de certa maneira, é 
uma razão pela qual eu obedeça à lei. Uma terceira razão é a voluntariedade. Eu paro 
porque acho que devo parar. E creio que devo parar por algumas razões. Primeiro, posso 
achar que é justo. Afinal, se eu tenho o direito de passar com o meu carro aqui, que o outro 
também tenha o direito de passar com o carro lá. 

Bom, qual é o fator mais importante para o respeito à lei? Sem dúvida alguma é este último 
fator, os outros são tremendamente relevantes, mas a coerção tem um custo altíssimo. Se 
tivermos que colocar um elemento de coerção sobre cada pessoa, em cada minuto da sua 
vida, enquanto ela decide se respeita ou não a lei, teremos que viver em um país totalitário, 
e é o que se faz nos países totalitários. Cria-se grande aparato de informação, grande 
aparato de terrorismo ideológico, grande aparato de ameaça, porque muito embora a 
coerção não esteja presente em todos os momento, podem estar sabendo o que estou 
fazendo. Essa é a idéia dos governos totalitários. 

A utilidade é um bom motivo, é um bom elemento, porque não custa. Se eu cumprir a lei, 
vou me dar bem. Significa que se eu, por exemplo, não der um golpe na bolsa de valores, 
todo mundo vai acreditar em mim, vai por dinheiro na minha mão. Se o meu banco for 
suficientemente honesto, eu me dou bem. 

Torno-me uma pessoa respeitada e, com isso, tenho ganhos. Então, isso é fantástico. As 
pessoas respeitam a lei porque é útil respeitar a lei. Isso gera um ponto positivo para elas. 
No entanto, a voluntariedade é que me parece o ponto tremendamente importante. A 
voluntariedade deriva da confiança de que aquela lei é justa e, mais do que isso, deriva da 
confiança de que as outras pessoas também irão respeitar aquela lei. Então, vou ficar 
parado no sinal de trânsito porque tenho certeza de que, quando osinal se abrir para mim, 
ou outros irão parar. E na medida em que estabeleço essa relação de confiança pela qual eu 
respeito a lei e as pessoas também respeitam, essa ação torna-se de caráter coletivo, que 
dá ao Direito um grande grau de eficácia. 

Bom, o que estou querendo dizer? É que temos problemas muito sérios nessas três esferas. 
Em primeiro lugar, o fato de termos uma sociedade segregada estabelece por natureza que 
para essa parcela da população os seus direitos não são respeitados. Estabelece-se uma 
perspectiva de que aquilo que me é dado formalmente, por intermédio da Constituição e das 
leis, não é do seu cotidiano. E já falei sobre todos esses desrespeitos que acontecem. 
Então, é só somar a esses os desrespeitos apontados pelo professor Sérgio. 

Isso cria a lógica perversa no sistema. Se eu não vejo que respeitam o direito em relação a 
mim, também passo a não ter muitas razões para respeitar o direito em relação aos outros. 
E isso se dá dentro de uma esfera social. 

Por outro lado, aqueles que concentram muita riqueza dentro de uma sociedade e que, 
portanto, têm uma quantidade desproporcional de poder, junto às autoridades, junto ao 
mercado, também não vêem muitas razões para obedecer a lei. Por quê? Porque afinal a lei 
não é suficientemente forte para puni-las. 

Então, as sociedades tremendamente desiguais são disfuncionais por natureza na 
realização do Estado de Direito. Então, distingam esse argumento de qualquer outro que diz 
que pobre é bandido. Não é nada disso. O que estamos dizendo é o seguinte: em 
sociedades que distribuem mal suas riquezas, ou sociedades que são clivadas, por exemplo, 
por questões raciais, há maior dificuldade de se aplicar a lei. 

Vou dar o exemplo. Tomemos a Iugoslávia ou tomemos Ruanda, onde um grupo ético não 
vê o outro grupo como igual. Quando um grupo não é visto como parte da comunidade, ele 
também não sente razões para respeitar o outro grupo. E este, por sua vez, também não vê 
razão nenhuma para respeitar o primeiro. Por isso há a política de estupro sistemático das 
mulheres islâmicas por parte dos sérvios. Para os sérvios elas não são como eles mesmos, 
não merecem o mesmo grau de respeito que eles merecem. E quando existem clivagens 
não étnicas, mas clivagens sociais ou raciais tão fortes como temos no Brasil, será possível 


ver alguém excluído do ponto de vista econômico e social como um igual? Essa é a minha 
pergunta. Será que quando morre um mendigo atropelado por um ônibus numa sarjeta, 
numa grande cidade de São Paulo, ele vai ter o mesmo tratamento das autoridades e isso 
vai ter as mesmas consequências jurídicas de quando morre uma pessoa de terno e 
gravata? Provavelmente não, porque quem opera o sistema jurídico são seres humanos que 
filtram as diferenças sociais. Aqui homenageio uma grande Juíza, a Dra. Vera Múller, que 
provavelmente qualificou o seu filtro durante a vida, mas certamente um juiz, um policial, um 
procurador ou quem quer 

que seja qualifica. Nós temos preconceitos; reagimos e aplicamos o Direito de uma forma 
não exatamente neutra, como se espera de todos nós. 

Parece-me que há um grande desalento na sociedade brasileira, e esse é o problema 
fundamental que temos de enfrentar se quisermos falar sobre a paz. 

Mas será que é só isso? Será que temos que sentar e ver o mundo melhorar ou temos que 
tomar outras medidas? Será que é possível fazer uma política de segurança mais justa, mais 
eficiente, mais compatível com os direitos humanos, numa situação de plena desigualdade? 
A meu ver, não só podemos - muito embora tenhamos que ser autocríticos em relação à 
eficiência dessa eventual política - como também temos a obrigação moral de agir 
concomitantemente. Temos que propugnar pela requalificação da nossa sociedade do ponto 
de vista da igualdade; temos que propugnar por reformas, sejam elas institucionais ou 
legais; por políticas públicas que realmente tentem conter o avanço da violência; por 
políticas públicas preventivas de segurança, que não sejam políticas públicas policiais. 
Gosto de uma diferenciação feita por uma outra amiga, a Dra. Ana Sofia, de São Paulo, que 
fala em políticas públicas de segurança e políticas de segurança pública. São políticas 
policiais e políticas não -policiais, com impacto sobre a segurança pública. 

Gostaria de começar falando sobre o que fazer, ou que direção talvez seja a adequada. Em 
primeiro lugar, parece-me que temos um déficit na esfera da reforma institucional no Brasil. 
Por mais que estejamos avançando no discurso dos direitos humanos - e acho que isso é 
verdade -, por mais que estejamos avançando na idéia de que esse é um ponto da nossa 
agenda política internacional e doméstica, ainda nos esquecemos de transformar esse 
discurso numa realidade do ponto de vista da reforma institucional, e isso se deve 
principalmente ao próprio Parlamento. Quantas propostas de reforma, de modernização se 
acumulam e não têm uma resposta por parte do Congresso Nacional? 

Foi muito interessante o que foi aqui dito, que não podemos limitar a questão da reforma 
institucional à polícia. Há diversas outras instituições implicadas nisso: temos, por um lado, a 
polícia, o Judiciário, a reforma do sistema penitenciário, e depois vamos ter as outras que 
não são propriamente políticas da coerção. 

Temos duas polícias em quase todos os Estados. Em alguns, a Polícia Civil é mera 
figurante, tem pouca ação, pouca abrangência - até numericamente é muito pequena -,e a 
terceira polícia, que é a Polícia Federal. O que tem demonstrado a experiência daqueles que 
analisam as polícias é que elas têm obtido um grau de eficiência muito baixo, seja na 
prevenção seja na repressão na criminalidade. Na prevenção, porque os índices de 
criminalidade aumentam sistematicamente; na repressão, porque a capacidade de levar ao 
Judiciário inquéritos bem instruídos, que permitam a real condenação daqueles 
responsáveis, também é baixíssima. Esse é um problema grave, que demonstra a 
ineficiência do nosso aparato. A que se deve essa ineficiência? Acho que há milhares de 
fatores, e não temos tempo de falar sobre todos aqui, mas, a meu ver, há um problema 
estrutural, que começa com a falta de confiança da população nas polícias brasileiras. 

Em todas as pesquisas de vitimização que são feitas - são pesquisas de opinião pública 
onde se pergunta se a pessoa foi vítima de um crime -, se a pessoa falar que sim, pergunta- 
se se ela procurou a polícia. Vamos verificar que um grande índice de pessoas não vai à 
polícia, a não ser quando os crimes de que foram vítimas são muito graves ou quando é o 
caso de ressarcimento por parte de seguradora, que exige um boletim de ocorrência. Vamos 
ter desde o homicídio, que tem quase 100% de notificação, até os crimes sexuais, em que 
vamos ter menos de 10% de notificação. Ou seja, a violência que acontece dentro do lar não 
chega ao conhecimento público. 

Por que será que a população tem um grau de desconfiança tão grande em relação às 
nossas polícias? Em primeiro lugar, porque elas têm sido sistematicamente violentas com a 
população, e ninguém confia naquele que o viola. A primeira mudança que a polícia tem que 
estabelecer, se quiser readquirir o respeito da população, é passar a respeitar essa 


população e aí, numa relação de reciprocidade, também ser respeitada. 

A desconfiança na polícia faz com que o grau de informação que recebe seja muito baixo, e 
de pouca qualidade. Ela utiliza mais o informante, que dá informação a dinheiro e se 
mantém na criminalidade, do que é informada pela própria população. Parece-me que 
qualquer reforma na polícia tenha que ser no sentido de que ela obtenha a confiança da 
população. 

Um dos rumos que têm sido apresentados, e os meus amigos da Polícia Militar de São 
Paulo têm ido nessa direção, é o do policiamento comunitário. Esse é um dos mecanismos 
pelos quais nos despimos de todo o nosso aparato coercitivo, de aterrorização da 
população, levando a uma forma de contato mais próximo. Essa é uma reforma da cultura 
policial que se tem dado em todo o mundo, que tem tido eficácia, e começa a ser implantada 
no Brasil. 

O segundo é um curto-circuito entre as duas polícias. Vamos usar uma hipótese muito 
simples: João está morto, esticado no chão, na periferia de uma grande cidade no Brasil. 
Quem é que dá conta disso? E a Polícia Militar, que logo vai ser chamada. A Polícia Militar 
passa por ali trinta vezes por dia, eventualmente conhece o dono do botequim em frente de 
onde ocorreu o crime. Quem é chamada a investigar o caso? A Polícia Civil, que não tem 
contato com aquela população. Como as duas corporações se digladiam do ponto de vista 
institucional, competem institucionalmente, o fluxo de informação não acontece e, portanto, a 
investigação é prejudicada estruturalmente. Se a Polícia Civil, por sua vez, detém 
informações sobre o funcionamento de uma quadrilha, que seria fundamental para que a 
Polícia Militar pudesse fazer um policiamento preventivo, ela não passa. Portanto, essa 
comunicação está truncada. Então, se quisermos levar a sério qualquer reforma na área 
policial, temos que pensar na reestruturação desses dois organismos, que têm pouca 
comunicação entre si. Para que exista uma polícia eficiente é necessário ter uma boa, rápida 
e confiável comunicação. 

Estou falando em unificação? Não sei. Talvez a unificação seja pior, uma contamine a outra. 
Estou falando que temos de refletir seriamente, abrir mão dos interesses corporativos e 
colocar os interesses da população em primeiro lugar. É integração? É desconstrução? É 
federalização no sentido de cada Estado se organizar da forma como bem entender? E 
municipalização nas grandes cidades? Acho que isso deve ser colocado em cima da mesa. 
As resistências corporativas levarão à crise das duas polícias, e as duas perderão com essa 
crise. 

Depois, temos uma Polícia Federal com um número ínfimo para dar conta da sua 
responsabilidade. Ela tem hoje cerca de 7 mil policiais federais no Brasil, que é um número 
pífio. A Polícia Federal, com todas as qualificações que tem recebido nos últimos tempos, 
tem-se mostrado, no que diz respeito aos direitos humanos, tremendamente melhor. Ela não 
tem tido quase nenhuma prática de violação de direitos humanos, e é bom que se diga isso. 
É um exemplo de que é possível fazer polícia sem violação de direitos humanos, mas ela 
ainda é uma polícia muito pequena. 

Por outro lado, temos a reforma do Judiciário. Todos nós depositamos grande confiança 
numa reforma que fosse capaz de levar o Judiciário a aplicar a lei, resolver os conflitos por 
intermédio da lei, não permitindo que a violência fosse o instrumento de resolução desses 
conflitos nos locais mais depauperados deste País, mas ela foi truncada dentro do 
Congresso Nacional. O que temos hoje é uma reforma minimalista, que está preocupada 
pura e simplesmente com a governabilidade judicial, pensando em súmula vinculante, em 
controle externo num sentido um pouco complicado. Enfim, não temos a reforma no sentido 
de descentralização, de democratização do Judiciário, com exceção das leis dos tribunais 
especiais criminal e civil, que efetivamente são uma novidade, uma forma de oxigenação do 
sistema judiciário. 

Temos um Código de Processo Penal bastante obsoleto e um Código Penal que também 
enfrenta a criminalidade de uma maneira individualizada, como se o crime fosse uma ação 
meramente pessoal e não um crime complexo, organizado. Houve um esforço bastante 
grande do Ministério da Justiça, de um ano e meio até agora, de requalificação de toda essa 
legislação, e novamente essa responsabilidade com o Congresso Nacional. 

Temos ainda o sistema penitenciário. Está aqui minha querida amiga, militante dos direitos 
humanos, a Secretária Nacional de Justiça, Dra. Elizabeth Sússekind, que é uma campeã da 
reorientação de que não encarceremos sistematicamente todas as pessoas que cometem 
crimes, não só por questões humanitárias, mas por uma questão de utilidade. Encarcerar 


custa caro e o efeito é perverso; encarcerar custa mais de 500 reais, e a reincidência é de 
mais de 40%. Não seria mais interessante termos um sistema muito mais barato? Uma 
pesquisa que fizemos no Rio Grande do Sul demonstra que isso custa menos de 50 reais e 
os índices de reincidência são baixíssimos, abaixo de 20%. Ou seja, podemos punir, mas de 
uma forma mais inteligente, mais barata, mais útil, e que não seja, na realidade, um 
investimento na criminalidade. Tenho a convicção de que isso está sendo feito pela nossa 
Secretária Nacional de Justiça. Fora isso, temos que abrir espaço para evitar as violações 
dos direitos humanos, que têm acontecido de forma sistemática devido à superlotação; 
temos que qualificar o pessoal prisional; temos que estabelecer uma política prisional. 

No que se refere às políticas não-coercitivas, a meu ver, também temos aí uma esfera muito 
ampla de ação e que pode ter um impacto sobre a segurança pública da população. Se 
somos capazes de detectar onde essa violência acontece, somos capazes de detectar a 
população que sofre essa violência, somos capazes de detectar o sexo, a idade dessa 
população, podemos criar políticas sociais que busquem não deixar esses jovens 
vulneráveis às condições de violência. 

Creio que temos aí um desafio bastante grande nas seguintes áreas. Em primeiro lugar, a 
reforma urbana das periferias das grandes cidades. Sabemos que a falta de iluminação é um 
fator gerador de violência. Se asfaltarmos, iluminarmos e urbanizarmos, reduziremos a 
violência. Isso custa pouco? Não, custa muito, mas esse é um desafio que se coloca a 
nossa frente. 

Temos hoje mapas de violência de algumas cidades brasileiras que, quando sobrepostos 
aos mapas de lazer, demonstram que a violência ocorre onde não ocorre o lazer. Será que é 
tão complicado assim ter uma política de lazer para as populações carentes? Será que é tão 
complicado ter esporte, música, áreas públicas de convivência? Parece-me que não é tão 
complicado assim. 

Uma terceira questão é o desemprego e o ócio dos estudantes. Normalmente, a violência 
acontece no momento da desocupação, que se dá muito em função do desemprego. Se 
podemos estabelecer políticas de frentes de trabalho no Nordeste, o que é muito justo que 
se faça, será que não podemos fazer frentes de trabalho em alguns locais do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Vitória, Recife? Será que isso não seria um meio de ajudar a reforma urbana? 
Será que as mesmas pessoas que hoje são vítimas e cometem a maior parte desses 
homicídios não podem ser utilizadas em ações sociais para a construção de um meio 
ambiente menos violento? Parece-me que seria também um desafio que está a nossa frente. 
Creio que essa política social tem que ser calibrada para esses lugares. Esse é um 
problema importante do Brasil hoje e pode ser enfrentado também com políticas sociais 
focadas. 

Gostaria de mencionar ainda algumas coisas que têm sido feitas, com algum sucesso, em 
alguns Estados brasileiros, como a solução pacífica de conflitos por intermédio da criação de 
agentes de resolução de conflitos, aquele que faz a mediação familiar, a mediação na 
vizinhança, na briga de bar. Podemos ter centros integrados de cidadania, ou seja, levar às 
periferias a ação legal por intermédio da assistência judiciária do Ministério Público, do juiz, 
e não mantê-los centralizados nas regiões de maior afluência financeira e política das 
cidades. 

Outra política social que poderia ser levada a cabo e que, certamente, teria um grande 
impacto sobre a violência seria o controle sistemático do armamento e da bebida alcoólica. 
O Brasil, se não é o país mais violento, é hoje o que tem o maior número de homicídios com 
armas de fogo em todo o mundo. Mais de 90% dos brasileiros vítimas de homicídios o são 
por arma de fogo. Mais do que isso: uma grande parte dos brasileiros vítimas de homicídio 
por arma de fogo não são criminosos e não foram mortos por criminosos; são pessoas 
comuns, bons brasileiros, que matam outros bons brasileiros. Portanto, a ausência de arma 
de fogo certamente não iria impedir o conflito, mas iria impedir que o desfecho do conflito 
fosse a morte. Então, se quisermos reduzir o número de homicídios, temos que ser muito 
sérios em relação ao número de armas de fogo que hoje permanecem nas mãos da 
população. 

Recentemente, no Senado, eu debatia com o lobby de armas de fogo. Eles dizem que o 
número de empregos que se iria perder no Rio Grande do Sul é fabuloso, seria 40 mil. Esse 
é o número de vidas que perdemos por ano no Brasil. E, certamente, esses empregados 
poderiam ser requalificados. 

Bom, já que aplaudiram, é para eu terminar. 


Vou dar por terminada a minha participação deixando todas essas questões como desafio. 
Acho que há pessoas na burocracia, nas corporações - e já falei aqui de alguns membros da 
Polícia, do Judiciário, do Ministério Público -, que estão levando à frente essas mudanças. 
Há companheiros, como a Dra. Vera, a Dra. Elizabeth, que estão levando isso à frente no 
Governo; há colegas no Parlamento que estão levando esse desafio. No entanto, temos sido 
mais fracos do que aqueles que têm impedido que esses desafios sejam levados a cabo. A 
questão é de que maneira vamos nos unir e tentar construir essa sociedade mais pacífica, 
onde a lei seja o mecanismo pelo qual nos relacionamos e não a violência. 

Muito obrigado. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Foi um prazer para todos nós poder 
escutar o Dr. Oscar Vilhena. Quero cumprimentá-lo pela fala didática e prazerosa de ser 
ouvida e vivida. 

Antes de iniciarmos os debates, gostaríamos de registrar a presença do representante do 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Dr. Rodrigo Terra, e também da 
representante do Governo do Estado do Acre, Dra. Salete Maia. 

A Dra. Salete é Secretária de Justiça e Segurança Pública do Estado do Acre e solicitou à 
organização do evento, através do nosso Presidente, a palavra para fazer uma denúncia, 
que quer formalizar publicamente. 

A SRA. MARIA DE SALETE DA COSTA MAIA - Cumprimento a todos e agradeço a 
oportunidade de falar. Pedi para fazer esta denúncia pública do que entendemos ser uma 
grave violação do direito básico da igualdade da criatura humana não só como 
representante do Governo do meu Estado, mas também como cidadã. 

Essa violação ocorreu ontem, na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Federal, 
que negou autorização ao Supremo Tribunal Federal para processar um Deputado Federal 
do meu Estado, suplente do Deputado cassado Hildebrando Pascoal, protagonista de uma 
das violações dos direitos humanos que mais abalou não só a população do Acre, mas de 
todo o Brasil. O Deputado José Aleksandro, quando Vereador e Secretário da Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Rio Branco, apropriou-se, roubou do povo de Rio Branco mais de 2 
milhões de reais. 

Acompanhei esse processo porque sou oriunda do Ministério Público. Sou Procuradora de 
Justiça e, costumo dizer, estou Secretária de Estado. Afastei-me para exercer a função de 
Secretária de Estado de Justiça e Segurança Pública. Então, acompanhei a investigação 
ainda em sede de inquérito civil público. Depois, como coordenadora das Polícias do meu 
Estado, acompanhei o inquérito policial e conheço, portanto, a evidência dos indícios que 
foram apresentados. 

E bom ressaltar que quando um órgão do Judiciário recebe uma denúncia, está dizendo 
apenas que o processo deve prosseguir, que a ação, que o processo legal seja instaurado e 
a prova seja apurada para chegar à decisão final, que o Judiciário possa julgar. Então, 
entendo como uma grave violação desse direito à igualdade que possui não só o cidadão 
brasileiro, mas toda e qualquer criatura humana. 

Agradecendo essa manifestação de apoio, quero dizer que o meu Estado é pioneiro nessa 
luta para extinguir a corrupção, o crime organizado. Enfrentamos, junto com a Polícia 
Federal, com o Ministério Público Federal. E bom ressaltar aqui o nome do Dr. Luiz 
Francisco de Souza, da Dra. Raquel Dott, do Dr. Santoro, do Dr. Marcelo Serra Azul, do 
Desembargador do Tribunal de Justiça do nosso Estado, Gercino José da Silva 

Filho, e a luta do Governador Jorge Viana, que é ameaçado publicamente de morte por esse 
cidadão que está nesta Casa, gozando de impunidade perante a Nação brasileira. Isso é 
triste. 

Peço a todos os presentes que demonstrem esse grau de consciência maior e procurem 
influir, no âmbito das nossas atribuições, naquilo que possamos fazer, para que o Congresso 
Nacional acorde e tenha consciência de que, como representante do povo, deve primar pelo 
respeito aos direitos do cidadão e da pessoa humana. 

Se ainda me for permitido, desejo fazer um registro sobre as ponderações do Dr. Oscar 
Vilhena. A Polícia está muito em evidência como uma instituição que merece o descrédito da 
população brasileira. Reconhecemos isso, e posso dizer que, estando agora do outro lado - 
não sou policial, mas coordeno as ações da segurança pública do meu Estado, que 
abrangem a Polícia Militar, a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros, o sistema penitenciário e 
ainda o DETRAN -, convivendo mais de perto com as forças policiais brasileiras, sou 
testemunha da luta que essas instituições vêm empreendendo para cumprir o seu papel de 


defensoras dos direitos e das liberdades do cidadão no regime democrático que vivemos. 
Resquícios do tempo da ditadura e de má-formação essas instituições ainda possuem, mas 
o próprio Governo Federal, através do Ministério da Justiça, tem empreendido um esforço 
imenso para que essa situação seja revertida. 

Há pesquisas sobre o descrédito nessas instituições, mas se formos fazer pesquisas para 
saber da credibilidade da população no sistema educacional público, no sistema de saúde 
pública deste País, tenho certeza absoluta de que vamos verificar o descrédito não só nas 
Polícias, mas em todas as instituições que deveriam garantir os direitos básicos do cidadão 
e que estão a cargo do Poder Público. 

Obrigada. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Desejamos informar à Dra. Salete 
que a Comissão de Direitos Humanos, com certeza, irá se posicionar com relação à questão 
levantada, lembrando que, em relação ao Deputado Hildebrando, foi esta Comissão quem 
iniciou todo o processo de discussão dentro desta Casa. Portanto, não será diferente no 
caso de denúncia de tal relevância. 

Convidamos as Sras. Nair Gomes dos Santos e Janaína Lourenço da Silva, acompanhadas 
da jornalista Maria Luíza Mendonça, que representam o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra e falarão do conflito havido no Estado do Paraná, para fazerem uso do 
microfone localizado a nossa direita. Cada uma dispõe, respectivamente, de dois minutos. 
A SRA. MARIA LUIZA MENDONÇA - Bom dia. Meu nome é Maria Luiza Mendonça, estou 
representando a instituição Centro de Justiça Global. 

Estive no Paraná no dia 2 de junho, quando um grupo de 1.500 trabalhadores rurais sem 
terra tentou chegar a Curitiba para fazer uma manifestação e, antes que esses trabalhadores 
chegassem à cidade, foram barrados pela Polícia Militar. Janaína e D. Nair estavam entre os 
manifestantes e sofreram agressões, ferimentos. Cento e oitenta trabalhadores ficaram 
feridos, um foi assassinado, Antonio Tavares Pereira, e há indícios de que duas pessoas 
estão desaparecidas. Então, D. Nair e Janaína vieram do Paraná especialmente para fazer 
essa denúncia e contar um pouco da história delas para os senhores. 

A SRA. NAIR GOMES DOS SANTOS - Boa tarde, sou a Nair e vou falar um pouco da minha 
vida. 

Fui criada no sítio, nem estudo eu tenho. Estou no 1º ano agora, estudando na escola 
MOBRAL. Fui criada sem pai e comecei a trabalhar com 7 anos de idade. Não pude estudar 
no sítio. Depois, na fazenda que nós moravamos, o fazendeiro não nos quis mais em sua 
fazenda porque iam trabalhar com trator, essas máquina. Aí, peguei e vim criar meus filhos 
na cidade. Depois, perdi o emprego, a firma que eu trabalhava faliu. Voltei para o sítio de 
novo, e aí fui para o acampamento, onde estou morando, no Município de Ortigueira, 
assentada. Tenho o meu sitiozinho lá e lutamos com a vida, trabalhamos, colhemos e 
vivemos da terra, o que é muito importante para todos nós. 

Viemos nessa passeata fazer um manifesto em Curitiba, e fomos barrados a vinte 
quilômetros de Curitiba. Nós estávamos cantando o Hino Nacional e fomos atingidos por 
bomba de gás e tiro de bala de borracha, onde estou ferida. 

Acho que não é bem por aí, que o Governo devia tomar uma providência, machucando a 
gente. A gente não é nenhum marginal, não é nenhum ladrão para ser atingido dessa forma. 
Obrigada.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Agradecemos, então, à Janaína, à 
D. Nair e à jornalista Maria Luiza. 

Fazemos saber a todos que a Comissão de Direitos Humanos acompanhou passo a passo 
os conflitos no Paraná, inclusive deslocando para lá Deputados desta Comissão. S.Exas. 
estão apresentando seus relatórios para o desdobramento dos trabalhos da própria 
Comissão em relação ao referido conflito. 

Lamentamos o ocorrido. A própria manifestação da Janaína é importante. O seu silêncio e a 
sua dor refletem toda a sua perplexidade em relação ao tratamento dado aos manifestantes 
que reivindicam seus direitos. A Comissão de Direitos Humanos está presente e atenta a 
tudo isso. 

Como temos em torno de 35 minutos para o debate, sugerimos que cada inscrito utilize o 
prazo de três minutos a fim de termos tempo para as respostas. Deveremos limitar em seis 
as interferências da platéia. 

Peço aos oradores que se identifiquem junto ao microfone para efeito de gravação. 

Vamos fazer as perguntas em bloco, se assim os expositores permitirem, para que as 


respostas sejam dadas em bloco. 

O SR. JOÃO ALFREDO TELLES - Sou João Alfredo, Deputado Estadual pelo Partido dos 
Trabalhadores no Estado do Ceará e Presidente da Comissão de Direitos Humanos e 
Cidadania da Assembléia Legislativa. 

Tentando juntar os dois debates - tivemos um primeiro, que tratou do pacto dos direitos 
econômicos, sociais e culturais, e temos esse segundo debate agora -, quero apontar uma 
contradição, na qual acho que devemos nos aprofundar enquanto militantes de direitos 
humanos, do Governo que mais avançou do ponto de vista institucional e legislativo nessa 
área de direitos humanos. Já foram ditos os passos, principalmente pelo Prof. Sérgio 
Adorno, a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, a Lei da Tortura e uma série de outras 
iniciativas que não vou aqui repetir. No entanto, ao mesmo tempo, esse tem sido um 
Governo que, do ponto de vista dos direitos econômicos, sociais e culturais - que todos 
sabemos que são direitos que exigem uma prestação do Estado para 

serem usufruídos -, mais tem negado esses direitos, que mais tem retirado direitos de 
aposentados, de trabalhadores rurais. Temos a questão do emprego e a própria questão do 
salário mínimo. Vimos ontem, num filme belíssimo, o que a questão do salário mínimo 
simboliza para aquelas populações que passam a ser ganhas pelo próprio crime organizado. 
Então, vivemos essa contradição num País que possui a tradição de fazer leis para não 
serem cumpridas. O Sr. Luís Roberto Barroso possui um belíssimo livro de Direito 
Constitucional falando da frustração constitucional. Essa é a história do Brasil, essa é a 
nossa tradição. Parece uma tradição ibérica a proclamação de direitos que não vão ser 
cumpridos. 

No entanto, há um outro dado que acho que deve ser observado, principalmente por nós, 
que trabalhamos com direitos humanos: esse mesmo Governo começa a retroceder até do 
ponto de vista institucional. Ora, temos hoje no Ministério da Justiça o ex-Secretário 
Nacional de Direitos Humanos, que estava em Porto Seguro e disse, cinicamente - a 
expressão pode ser muito forte, mas não me ocorre outra -, que de onde ele estava não viu 
o que aconteceu. Ele, Secretário Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
disse que, de onde estava, não viu o que aconteceu! 

Então, vimos o que aconteceu em Porto Seguro e no Paraná, onde temos uma das Polícias 
Militares mais violentas do País, contradizendo o esforço de outras polícias, inclusive do 
meu Estado, com cursos que têm sido dados pela Anistia Internacional, pela Cruz Vermelha 
Internacional. Nós mesmos, as entidades de direitos humanos, temos sido convidadas pela 
Academia de Polícia. 

Há os episódios da Paulista em São Paulo, e foi dito ontem pelo Deputado Marcos Rolim 
que hoje não se discute mais a questão do Direito Penal mínimo; não se discute mais a 
questão das penas alternativas, e se pretende dar uma satisfação à opinião pública com as 
velhas idéias de que construindo mais presídios vai se resolver o problema etc., que seria o 
Direito Penal máximo, e o mais grave e que ainda não se discutiu neste debate: tenta-se dar 
uma nova roupagem à Lei de Segurança Nacional. 

Nós, os mais antigos - estou no meio porque, quando entrei no movimento estudantil, a 
ditadura militar já estava no final -, que lutamos contra a Lei de Segurança Nacional, contra 
esse entulho autoritário, essa excreção, não podemos admitir que o Governo faça esse 
retrocesso quando temos no Ministério da Justiça alguém que foi Secretário Nacional de 
Direitos Humanos. Devemos pensar numa moção com relação a isso e temos que tentar 
reaver o processo de debate e discussão que houve durante a gestão de José Carlos Dias. 
Participei de um debate em Fortaleza, e inclusive um dos integrantes daquela Comissão foi 
um Desembargador que possui uma mentalidade mais aberta, o Dr. Fernando Ximenes 
Rocha do Ceará; fizemos uma audiência pública da Comissão de Direitos e Cidadania com 
esse Desembargador; apresentamos sugestões para a área penal e penitenciária e, agora, o 
Governo vem com nova Lei de Segurança Nacional, construção de presídios, enfim, 
medidas que contradizem todo o debate que vem ocorrendo? Então, há um retrocesso. 

O elogio do Presidente Fernando Henrique Cardoso à política de tolerância mínima é um 
escárnio. Essa política de tolerância mínima faz com que os Estados Unidos sejam o país 
com a maior população carcerária. O controle social lá é pela 

população carcerária, sabemos disso, e, no entanto, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, por causa de uma bandeirada ou de um ovo na cara, vem elogiar a tolerância 
mínima, aquela política de Nova lorque que aumentou em muito a população carcerária. 
Então, há um retrocesso, e não podemos permitir. Temos que nos posicionar com relação a 


isso. 
Muito obrigado. 


O SR. COORDENADOR ( Deputado Eduardo Barbosa) - Agradeço ao Deputado João 
Alfredo a colaboração. 

Convido a Sra. Míriam Marroni, Vereadora em Pelotas, Rio Grande do Sul, a fazer uso da 
palavra. 

A SRA. MÍRIAM MARRONI - Desejo cumprimentar a Mesa e registrar a satisfação que 
temos no Rio Grande do Sul de ter o Deputado Marcos Rolim como Presidente desta 
Comissão. Infelizmente, S.Exa. não se encontra presente no momento, mas nós somos, 
como se diz no Rio Grande do Sul, crias de S.Exa. - e a Vereadora Anita, de Alvorada, está 
aqui -, aprendemos a militar nos direitos humanos em função de acompanhar toda a luta do 
Deputado. Portanto, registro nossa satisfação ao ver S.Exa., com apenas dois anos de 
mandato, já presidindo esta Comissão. Cumprimento também o Dr. Oscar Vilhena pela 
forma como aborda a questão da violência, que nos traduz uma realidade concreta. 

Hoje estou Vereadora também, mas sou servidora pública federal, sou psicóloga. A minha 
alma está em greve hoje, e desejo registrar que há um grande movimento dos servidores 
públicos federais em greve. Também é uma questão de direitos humanos o papel do Estado 
brasileiro no sucateamento, na privatização e na questão salarial dos servidores públicos 
federais. 

Dr. Oscar, quanto às causas da violência, tenho trabalhado em três pontos. Primeiro, temos 
a violência dos portadores de sofrimentos psíquicos, dos psicopatas, que se apresentam em 
qualquer sociedade; temos a banalização da violência, que é uma novidade entre os 
incluídos, e temos a violência causada pela desigualdade social, que hoje se apresenta no 
Brasil. Esta última tem causas bastante óbvias, como o papel do Estado. 

Quando o Estado se isenta do seu papel promotor e regulador das relações e o passa à 
iniciativa privada ou o repassa a uma sociedade desigual, perde completamente o controle. 
Essa tem sido a opção política dos nossos governantes. Esta conferência deve deixar isso 
muito claro para que não percamos as causas da violência neste País, que estão centradas 
na desigualdade social. Essa é a causa. O Estado brasileiro optou por um modelo socio- 
econômico que exacerba comportamentos violentos. 

Temos uma composição de valores, de instintos de solidariedade, de competição, enfim, 
valores múltiplos que devem ser equilibrados. Não se trata de trabalhar a questão do ponto 
de vista skinneriano, segundo o qual o meio determina o comportamento, mas sim do ponto 
de vista de que hoje o meio sociocultural estimula a formação de determinado perfil de 
valores. As comunicações formam valores e determinam comportamentos. A opção deste 
País por um sistema sócio-econômico liberal ou - a palavra já desgastada - neoliberal tem 
como norte os valores da competição, da individualidade e da disputa. Não se trata de 
trabalhar a competição como algo ruim; ela é importante, assim como a agressividade e a 
busca, mas tem de estar equilibrada com os valores verdadeiramente 

humanos. Esse sistema socioeconômico e político liberal exacerba o quê? Seja competitivo; 
dispute; o problema é seu; você só vencerá por uma ação individual. Isso desagrega a 
composição do humano. Estamos perdendo a capacidade de ser solidários e de viver 
coletivamente, e esta conferência tem de deixar registrada em seus relatórios a real causa 
desse problema. (Palmas.) 

Se cada um de nós adquiriu um perfil de frieza; se a violência já se tornou banal até mesmo 
entre os incluídos, entre os quais não se justifica o roubo por motivo de patrimônio; se a 
violência já se encontra nos colégios particulares, como se pôde verificar no caso da morte 
do índio Galdino, assassinado por jovens incluídos e, portanto, sem problemas econômicos - 
eles não estavam atrás de um par de tênis -, isso se deu porque estamos formando uma 
sociedade apartada. O índio Galdino pôde ser queimado por não ser igual a nós: era apenas 
um índio, não era um ser humano. Com isso vemos como está representada na mente da 
nossa sociedade a questão de que há os mais e os menos humanos. Menos humanos são 
os índios, os pobres, os negros, e todos têm de ser pobres, porque o que vale neste País é o 
poder econômico. 

Esta conferência deve deixar, portanto, registrado que as causas da violência manifestam-se 
em função da omissão do Estado, que não apresenta políticas sociais e opta por um modelo 
econômico que exacerba e desequilibra a composição dos sentidos humanos do ponto de 
vista de sua individualidade. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


das nações, o reconhecimento do direito dos povos à sya cultura tende 
a exacerbar reações centralizadoras do Estado frente ao que considera, 
quase sempre negativamente, “minorias”. O tema foi muito discutido 
na Conferência de Viena, tendo sido veementemente questionado pelos 
países asiáticos e africanos e os de religião islâmica. 

O relativismo cultural representa uma faca de dois gumes: pode 
significar proteção às minorias como também a complacência com 
costumes que atentam contra a dignidade do ser humano (mutilações 
rituais ou castigos degradantes, por exemplo) ou, no outro extremo, 
a escalada de conflitos étnicos, atualmente trágica em certas regiões da 
África, Com outros contornos, a questão se coloca também em países 
do primeiro mundo; a França, por exemplo, não reconhece juridicamente 
minorias dentro do Estado, como o povo corso — existe um só povo, o 
francês, e até os movimentos de esquerda tendem a refutar teses sobre 
o multiculturalismo, bem como sobre qualquer política pública de “ação 
afirmativa”, como as que existem nos Estados Unidos para negros, 
mulheres, hispânicos, deficientes. 

Muitos estudiosos consideram que a oposição universalidade e 
direito à cultura encerra um dilema. Considero, no entanto, que a única 
saída é defender, em todas as situações, a hierarquia do respeito primordial 
aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, já universalmente 
reconhecidos. Além dessa prioridade, o direito à cultura deve estar, sempre, 
condicionado ao princípio da liberdade individual: cabe ao indivíduo adulto 
escolher livremente sua identificação cultural — ou não escolher, ou desistir 
da escolha, em qualquer época. 

Deve ser lembrado, ademais, que a Conferência de Viena consagrou 
a unidade do gênero humano — o que lhe confere a dignidade — apesar 
do respeito e da tolerância à diversidade das nações e das regiões em 
seus aspectos históricos, culturais e religiosos. Consagrou, ainda, o que é 
especialmente importante neste quadro, o reconhecimento do direito ao 
desenvolvimento, porém, tendo o ser humano como o sujeito central do 
processo. 

Quando afirmamos a universalidade dos direitos humanos, 
afirmamos também a possibilidade de intervenção e controle externo; 
trata-se, portanto, de questionar os limites da soberania nacional. Ora, 
direitos humanos ultrapassam fronteiras e sua proteção deve ser objeto 
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Gostaria ainda de falar a respeito do que estamos fazendo no Rio Grande do Sul por meio 
da Secretaria da Justiça e da Segurança do Estado. Estamos otimistas com a opção feita 
pelo ex-Senador e Secretário José Paulo Bisol, que compreendeu que polícia não é 
Governo, não é Poder Judiciário; polícia é serviço e não tem de ser militar; polícia tem de ser 
civil. Na maioria dos países do mundo, pelo menos naqueles de Primeiro Mundo, a polícia 
não é militar e não traz no seu trabalho junto à comunidade a cultura do ataque ou da 
repressão. A polícia, como foi dito anteriormente, deve estar acima de qualquer suspeita. 
Mês passado, no Rio Grande do Sul, houve seminário que contou com a participação da 
Polícia do Canadá, um exemplo internacional, assim como das Polícias da Espanha e de 
Portugal. Precisamos saber se há saída, quais os outros modelos existentes no mundo que 
nos podem trazer esperanças. No Brasil, o que nos tem parecido é que a Polícia de São 
Paulo não tem jeito, que a Polícia do Rio de Janeiro não tem jeito. A Polícia do Rio Grande 
do Sul é a melhor. Entretanto, ainda não estamos satisfeitos. 

Sr. Presidente, acaba de chegar a Sra. Isabel, também Coordenadora da Secretaria de 
Segurança, que poderá nos falar melhor sobre nosso projeto. 

Embora a Polícia do Rio Grande do Sul apresente altos índices de violência e de abuso de 
autoridade, ainda se pode encontrar, tanto na Polícia Civil quanto na Militar, uma capacidade 
que pode servir, sim, de exemplo para o Brasil, que terá de se despir do corporativismo e da 
resistência à mudança. 

Mostram as estatísticas que o atual modelo de segurança está falido e que quem quiser se 
apartar da corrupção e da violência policial terá de promover um grande movimento de 
reestruturação da segurança pública, tão vítima quanto a população. Uma polícia gerada na 
ditadura militar, formada 

para o ataque e a repressão e recompensada com salários cujas variações são absurdas - 
um delegado ou um coronel ganha oito ou dez vezes mais do que um soldado -, agravado 
pelo fato de que ela manda em si mesma, pois não há Governo que mande em Polícia Civil 
ou Militar... ) 

Para encerrar, estamos lutando, sim, pela polícia única. E uma irracionalidade haver duas 
polícias: o gasto é muito grande e o trabalho insatisfatório. Também lutamos pelo 
fechamento dos tribunais policiais. Esse tipo de julgamento, como se não se tratassem de 
cidadãos, não é mais aceitável. Lutamos pelo estatuto único para as Polícias Civil e Militar; 
pelo controle social, que é fundamental; pela polícia comunitária e, principalmente, pela 
proteção à testemunha. Lutamos, enfim, por uma polícia que resgate a confiança da 
comunidade de modo que, dentro dos princípios da moral e da ética, esta não tenha que 
fazer justiça com as próprias mãos. 

Gostaria que esta conferência apoiasse as iniciativas do Secretário José Paulo Bisol. Não 
pensem que tem sido fácil suportar as pressões e as ameaças para que o Estado do Rio 
Grande do Sul não implante a polícia única e não reestruture a segurança pública. Tratam- 
se de princípios de direitos humanos que o Estado do Rio Grande do Sul está lutando por 
implantar, exemplo que deve ser seguido por todo o Brasil. 

Muito obrigada. 


O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Obrigado, Sra. Míriam Marroni. 
Encerramos as inscrições e solicitamos novamente que se limitem a três minutos para que 
tenhamos tempo de ouvir ainda nossos expositores. 

Passo a palavra à Sra. Jussara de Goiás, do INESC. 


A SRA. JUSSARA DE GOIÁS - Sr. Presidente, membros da Mesa, companheiros presentes, 
a todos meus cumprimentos. 

A respeito dos avanços no campo dos direitos humanos no Brasil, foram abordados avanços 
efetivos no panorama legal. Temos os tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário 
e temos o Plano Nacional de Direitos Humanos. A legislação brasileira tem realmente 
avançado muito, como vemos no Estatuto da Criança e do Adolescente e no tratamento 
dado à questão da tortura. Tivemos, no panorama legal, efetivamente vários avanços. O 
problema agora é verificar a realidade e a implementação do que exige a legislação. 
Tomemos como exemplo os direitos da criança e do adolescente, sua implementação e o 
que vem acontecendo no País. Temos problemas sérios e graves, tais como o trabalho 
infantil, a idade penal e a exploração sexual de menores, que comprometem o futuro da 
sociedade . 


Quanto ao trabalho infantil, temos hoje, identificadas pelo UNICEF, cerca de 2 milhões e 900 
mil crianças, entre 7 e 14 anos - no total, são cerca de 4 milhões -, exploradas no trabalho. O 
Governo faz alarde sobre a erradicação do trabalho infantil, mas seu programa não alcança 
mais de 145 mil crianças. Com um percentual de 25 reais por família, para cada criança que 
entra com 7 anos e que pode ficar no programa dois anos, mais dois anos, aos 12 anos ela 
estará fora dele. Vejam: 25 reais para uma família sem emprego, sem casa, sem terra, sem 
estrutura familiar, enfim, sem meios de inserção no mercado de trabalho, e querem que essa 
família assuma a condução de um projeto de vida absolutamente comprometido, mas 
interrompido quando a criança sai do programa ao completar 11 anos. 

Quanto à imputabilidade penal e às medidas socioeducativas, já faz dez anos que este País 
aprovou o Estatuto da Criança e do Adolescente e até hoje essas medidas não foram 
adotadas em praticamente lugar nenhum. A Justiça da Infância ainda se encontra centrada 
na situação irregular, porque só pensa na internação. Todas as outras alternativas não são 
colocadas em prática, pois não há recursos para os Estados implementarem a semiliberade, 
a liberdade assistida e a prestação de serviços à comunidade, que exigem programas, 
técnicos e capacitação de profissionais. Pensa-se nas FEBEMS e na repressão sem alterar a 
situação ainda irregular, ao mesmo tempo em que o País faz pressão para que se resolva o 
problema com o rebaixamento da idade penal. 

Este Congresso tem de dizer não ao rebaixamento da idade penal e executar o orçamento 
estipulado para medidas socio-educativas. 

A Frente Parlamentar, em 1999, pela primeira vez conseguiu destinar 21 milhões de reais 
para medidas socio-educativas com o Fundo Nacional da Criança. Esse valor foi reduzido 
para 17 milhões, depois caiu para 14 milhões, e a execução em dezembro foi de 3 milhões e 
100 mil reais. Não se implementam programas e políticas, não se capacitam técnicos, e 
querem que o problema seja resolvido - repito - colocando-se os meninos nas cadeias, 
sendo que o sistema penitenciário está falido. 

Nosso problema é de implementação, e não de lei. O Brasil assina pactos internacionais, 
como o de Pequim, o de prevenção da delinguência e o de tratamento de privados de 
liberdade com dignidade, sem que haja programas para isso. Eles ainda estão sob tortura e 
sob repressão. A administração da infância e a da juventude têm suas regras totalmente 
descumpridas. Temos a Declaração Universal dos Direitos da Criança e a Convenção 
Internacional dos Direitos. Portanto, o problema não é falta de lei, mas, sim, de recursos. 

O País tem quase 70% de seu orçamento empregado no pagamento da dívida externa. 
Realmente, nosso problema não é de legislação, mas de execução de política social. O 
Estado brasileiro, nesse sentido, está falido, preocupando-se em pagar juros e dívidas e em 
manter os pobres apenas vivos, ainda que sem dignidade. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Obrigado, Sra. Jussara. 

Passo a palavra à Sra. Marilda Helena, Promotora de Justiça em Goiânia. 


A SRA. MARILDA HELENA DE MELLO - Sr. Presidente, demais membros da Mesa, 
senhoras e senhores presentes, sou Promotora de Justiça em Goiás, onde coordeno o 
Núcleo de Defesa dos Direitos do Cidadão, do Ministério Público, e tenho a honra de ser 
Vice-Presidente do Conselho Estadual de Direitos Humanos. 

Eu e todos os conselheiros temos tido a preocupação de levantar as causas da violência 
policial com o fim de trabalhá-las e procurar reverter os alarmantes e crescentes índices de 
violência praticados pela Polícia e dos quais tanto se ressente a população. Quando nos 
dedicamos a esse trabalho, tínhamos a convicção de que, trabalhando as causas da 
violência policial, poderíamos reverter esses Índices. Havia um trabalho concreto a ser 
realizado junto à Polícia, para, com ele, saber por que a violência grassava no meio policial e 
como reverter a situação, fazendo com que a população confiasse em nosso policial. 
Diferente disso, Dr. Oscar Vilhena, é como trabalhar e reverter as causas da violência, os 
índices alarmantes 

praticada pelo Poder Público. 

Na verdade, temos autoridades públicas constituídas que cotidianamente violam direitos 
fundamentais de todos nós. No entanto, não procuramos trabalhar essas causas. Nós as 
conhecemos e poderíamos ficar aqui por dias, citando cada uma delas, que fazem com que 
a população esteja, a cada dia, mais descrente e desmotivada, e com que cada um nós, a 
cada minuto, estejamos nos tornando mais violentos. 

O Poder Público encaminha projetos de lei e luta por sua aprovação; aprova as leis, publica- 


as e não as cumpre. Muito me preocupa uma Constituição Federal que determina dever o 
salário mínimo conferir padrão digno de vida à população e um Presidente da República que 
emprega todo seu prestígio para manter o salário mínimo em 151 reais. 

Já ocupei este plenário para pedir a Senadores e Deputados que não "se sentassem" - entre 
aspas - sobre projetos de lei importantes para a área de direitos humanos, pois se trata de 
conquistas necessárias à população. Eu tinha naquele momento a ilusão - hoje, 
lamentavelmente, não tenho mais - de que poderíamos ter leis aprovadas, publicadas, 
cumpridas e , assim, poderíamos reverter o grande grau de violência aos direitos humanos a 
todo momento praticada contra nosso povo. Hoje, infelizmente, acredito que temos um país 
de papel, ou seja, um país com muitas leis, que não são cumpridas. 

Aqui foi dito que cumprimos as leis não pelo grau de coerção nelas implicado, mas pelo grau 
de confiabilidade que podem representar. Talvez, com sua resposta, eu volte a lutar pela 
aprovação de leis como fazia antes. 

O maior número de ações civis públicas que temos no Estado de Goiás, de todos os 
Promotores de Justiça, têm como pólo passivo o Governo do Estado e o Governo do 
Município. Eu gostaria de saber, dentro de sua concepção, o que fazer para que Senadores 
e Deputados trabalhem ainda mais no sentido de fazer com que o Poder Público 
efetivamente respeite a população, cumprindo as leis aprovadas, publicadas e tornadas 
partes integrantes de nosso mundo jurídico. 

Obrigada. 


O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Obrigado, Dra. Marilda Helena. 
Passo a palavra à Sra. Márcia, representante do Fórum Paranaense de Direitos Humanos e 
Cidadania. 


A SRA. MÁRCIA - Bom dia a todos. 

Uma vez que o painel trata de políticas públicas de combate à violência, levantarei duas 
questões: uma é a indignação da sociedade civil paranaense em relação à política de 
segurança pública do Governo Jaime Lerner; a outra é o descaso do Governo Jaime Lerner 
em implantar uma política de direitos humanos no Estado do Paraná. 

A respeito da primeira questão, como todos viram, a violência da Polícia Militar contra o 
movimento dos sem-terra, ocorrida no dia 2 de maio, com um saldo de duas vítimas, foi um 
ato de terrorismo, truculência e arbitrariedade total do Governo em relação a um movimento 
legítimo que luta pela terra, pela reforma agrária. 

No painel ao lado, temos fotos que mostram a violência implementada pelo Governo nesse 
dia. Do outro lado, temos reportagens que mostram a prática da Polícia Civil em relação à 
sociedade civil paranaense, que é de tortura, de assassinato, de desmando total, inclusive 
de envolvimento dentro da Secretaria de Segurança Pública com o narcotráfico e com o 
crime organizado. 

Trago a público, então, essa indignação da sociedade paranaense em relação à política de 
segurança do Governo Jaime Lerner. E inaceitável. 

Então, gostaria de pedir à Mesa que recomendasse que depois aprovássemos uma moção 
solicitando a implantação imediata do Conselho Permanente de Direitos Humanos no 
Estado. Já elegemos os conselheiros não-governamentais, o Governo já indicou, através de 
seus órgãos competentes, os representantes para o Conselho, mas, passado um ano, esse 
pedido para implantação do Conselho ainda está engavetado porque não há interesse 
político em implantar os Conselhos de Direitos Humanos, uma vez que o próprio Governo é 
conivente ou até ele mesmo pratica essa violência no Estado. Por isso, não há interesse 
político em implantar o conselho. 

Portanto, solicitamos à Mesa que se aprove aqui uma moção para imediata instalação do 
Conselho de Direitos Humanos no Estado, para que haja condições de a sociedade civil e as 
entidades, junto com o Governo, discutirem políticas públicas de combate à violência. Sem 
isso, não teremos a mínima condição, porque o Governo não quer diálogo. Ele quer só a 
repressão, a tortura, o assassinato. Essa é a forma de o Governo do Paraná dialogar com a 
sociedade civil. 

Muito obrigada. 


O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Lembro à Márcia que, pela 
dinâmica dos trabalhos nos grupos, ela poderá encaminhar a proposta para o Relator, que 


tem prazo para entregar ao Presidente da Comissão a conclusão dos trabalhos. E as 
moções poderão ser indicadas pela Relatoria, para podermos sistematizar e organizar o 
trabalho. 

A última intervenção é de Lamartine Ribeiro, representante da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa de Mato Grosso do Sul. 


O SR. LAMARTINE RIBEIRO - Estou representando o Deputado Geraldo Rezende, 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso do Sul, futuro Estado do Pantanal. 

Venho aqui para fazer uma interferência com relação ao painel anterior, que tratou do Pacto 
Internacional de Direitos Humanos. E uma interferência um tanto quanto técnica. 

Falhou um pouco na exposição o PIDESC - Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, quando tratou do relatório que deveria ser feito pelo Estado Brasil. Por 
que o relatório, que era para um pacto que tratasse de direitos econômicos e sociais, deveria 
ser feito pelo Estado brasileiro e não pela sociedade civil, apesar de ter a sociedade civil 
tomado a frente e ter feito o relatório? Acontece que o Pacto Internacional foi estabelecido 
pela ONU, e os países aderem ou não a ele. 

Dentro do ordenamento jurídico nacional, existe uma espécie de hierarquia de normas que, 
entre os juristas, costuma ser chamada de Pirâmide de Kelsen. No topo da pirâmide, está a 
Constituição, e, depois, vêm todas as outras normas. Acontece que os vários doutrinadores 
teóricos que teceram comentários sobre a Pirâmide de Kelsen colocam pairando sobre o 
topo da pirâmide os pactos internacionais aos quais o País adere. 

Então, no topo da pirâmide, está a Constituição, e acima - vejam bem o grau de importância, 
já que a Constituição é nossa lei maior, do pacto ao qual o Brasil aderiu -, pairando sobre 

a pirâmide, estão os pactos, as resoluções internacionais às quais o Brasil adere, 
geralmente emanadas da ONU. 

O problema é que, como o Estado não fez, a sociedade civil acabou tomando a frente do 
processo. 

No Mato Grosso do Sul, fizemos o relatório em outubro, se não me engano, e posso dizer o 
seguinte, aí me referindo ao que o Prof. Oscar Vilhena, fazendo uma relação entre os dois 
painéis, disse e ao que a promotora acabou de citar: a lei não tem eficácia pelo grau de 
coercibilidade, mas pelo grau de confiabilidade que ela inspira. 

O reverendo, quando falou sobre o pacto, lembrou que o atual Ministro da Justiça prometeu 
que colocaria o pacto no Programa Nacional de Direitos Humanos. Pois bem, o fato de 
colocar o pacto, que tem uma vida separada do programa, até pela condição jurídica, pode 
dar a ele o grau de confiabilidade, mesmo porque ele não tem o grau de coercibilidade 
necessário para obrigar o Brasil a cumpri-lo. Mas ele pede ao pacto, uma instituição jurídica, 
esse grau de confiabilidade, do qual que ele necessita para que o Estado brasileiro passe a 
efetivamente cumpri-lo, porque fizemos, no ano passado, o primeiro relatório de quatro 
atrasados. ) 

O Brasil aderiu ao pacto. E uma norma que paira sobre a Constituição. Portanto, deveria ter 
um poder, não vou dizer até maior, paralelo ao constitucional, e não é cobrado por nós. Nós 
cobramos o Programa Nacional de Direitos Humanos, mas não cobramos a efetiva 
implementação do Pacto Nacional de Direitos Humanos. E temos poder para isso, porque 
ele tem a característica jurídica necessária. 

E aí poderemos até dispor das instituições. Deixará de ser uma cobrança da sociedade civil 
e passará a ser uma cobrança institucional, pela força jurídica da qual dispõe. 

Quero dizer também que, no Mato Grosso do Sul, temos isso bem consciente com relação 
ao pacto. A OAB, através do Dr. Carlos Marques, e a Secretaria de Justiça do Estado, 
através da Secretária Luiza Ribeiro, têm consciência da força que o Pacto tem. 

Então, deixo registrado o fato de termos de lutar pelo pacto, em paralelo ao programa. 

É viciante a sociedade civil trabalhar nesse sentido. E eu não gostaria de ver a sociedade 
civil excluída da discussão do pacto. 

Muito obrigado. 


O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Sr. Lamartine, gostaríamos de 
informar que, no grupo 6, em que será discutida a implantação do Programa Nacional de 
Direitos Humanos, teremos o representante da comissão do Ministério da Justiça, que já 
estará discutindo a inclusão no programa do que é levantado na proposição do pacto. V.Sa. 


terá oportunidade de discutir isso. 

Infelizmente, nosso tempo está bem escasso. Vou dar cinco minutos a cada um dos 
expositores, para fazerem as considerações finais, tentando-se também avaliar as questões 
levantadas. 

Passo a palavra, fora da ordem, ao Dr. Oscar, por S.Sa. ter uma reunião agora. 

O SR. OSCAR VILHENA - Vou falar um pouco sobre algumas repetições apresentadas 
pelos intervenientes e talvez algumas incompreensões que minha fala tenha gerado nas 
pessoas. 

A Procuradora de Justiça falou sobre a questão da Polícia. Não sei se ela se encontra em 
plenário. Quero dizer que tenho plena convicção de que precisamos muito da Polícia e de 
que a maioria da Polícia também quer fazer mudanças no sentido 

de melhorar. O que me deixa, de certa forma, perplexo é que uma minoria de maus policiais 
seja capaz de macular a imagem da Polícia. 

Então, tenho muita tranquilidade. Trabalho com a Polícia sistematicamente, e o mesmo 
diálogo que tenho aqui tenho dentro da Polícia. Não tenho nenhum problema e tenho grande 
admiração por essa função. Esse é o primeiro ponto que gostaria de esclarecer. 

Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, tentei explicitar na minha fala que, 
sem levarmos a sério os direitos econômicos e sociais, não teremos condições sequer de 
realização dos outros direitos. 

Eu só gostaria de levantar uma pequena questão, principalmente nesta última fala. Não 
precisamos entrar na panacéia de que o Direito Internacional dos direitos humanos vai 
resolver a coisa. Nossa Constituição é muito melhor do que o Pacto de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais. Ela dá muito mais eficácia aos direitos. 

Acho que nossa briga é muito mais doméstica. O pacto serve para reclamarmos lá fora. Ele 
é um parâmetro. Sempre temos de levar em consideração que a jurisdição internacional é 
subsidiária. O problema é conseguirmos que, num Município pequeno, a escola, a Polícia e 
o hospital funcionem bem. 

Quer dizer, creio que não temos de achar que, no momento em que o Direito Internacional 
passa a fazer parte do nosso sistema jurídico, os problemas serão solucionados. 

A outra questão é o abandono das políticas públicas de segurança de perspectiva social, o 
abandono da perspectiva da reformulação do Direito Penal. 

Não gosto de chamar de Direito Penal mínimo - falei isso várias vezes ao ex-Ministro José 
Carlos Dias -, mas de Direito Penal eficiente. Quer dizer, é um Direito que não busca punir 
por pequenas coisas, mas concentrar sua atenção em grandes coisas. 

Parece-me que foi formulado um relatório final de reforma do Código e da legislação. Esse 
relatório foi encaminhado ao Congresso Nacional. 

Agora, o que gostaria de afirmar é o seguinte: há clivagens também dentro do Governo. 
Acho que há uma lógica. O Senador Antonio Carlos Magalhães ontem falou: "Vamos pôr o 
Exército na rua". Esta é uma fala distinta da do Presidente, que diz: "Vamos ter o Direito 
Penal máximo". Quer dizer, em graduação, é diferente da fala do Ministro José Gregori, 
como provavelmente é diferente da fala de outras pessoas. 

O que temos de ver é de que forma aproveitar o discurso e a ação dos que estão numa 
posição que julgamos mais importante contra aqueles que julgamos que estão numa posição 
inadequada. 

Acho que realmente é muito importante retomarmos essa posição de que se conceba uma 
reforma penal eficaz, garantidora dos direitos e que dê instrumentos de eficiência ao 
combate à criminalidade. 

Portanto, estou simplesmente reforçando o que V.Sa. falou. 

No que se refere à fala da Dra. Miriam Marrone sobre a questão das polícias, quero dizer 
também que há um Plano Nacional de Segurança feito com a colaboração do Núcleo de 
Estudos da Violência, das polícias do Rio Grande do Sul e de São Paulo, da CNBB, da OAB, 
do Movimento Viva Rio, enfim, de um grande números de ONGs que estavam envolvidas 
nisso e que basicamente busca fazer com que os princípios que a senhora 

mencionou, os princípios da transparência, dos direitos humanos, do controle, da 
descentralização, do comunitarismo, passem a ser estabelecidos pela sociedade. 

Esse também é um plano que foi constituído com o Governo e, até onde eu sei, esse é um 
plano do Governo. 

Ontem, quando eu vi num jornal todas as afirmações apresentadas pelo Ministro José 
Gregori, verifiquei que, basicamente, todos aqueles pontos derivam desse plano em que até 


o ex-Senador José Paulo Bisol e um dos policiais da Brigada colaboraram. 

A meu ver, temos de ter um olhar de qual estratégia será mais eficaz, muito embora todos 
nós nos encontremos num momento de grande preocupação para saber se esses pontos 
avançarão ou não. Mas eu acho que a coisa não é tão monolítica assim. 

Com relação a outras coisas que foram faladas, que há um marco legal, concordo muito com 
o que falou a minha amiga de Goiás. 

No que diz respeito à última pergunta, que é o que fazer, se eu soubesse, acho que 
mereceria ganhar o Prêmio Nobel do Direito, que não existe. 

Mas o que fazer para que o Poder Público cumpra as próprias leis? Essa é uma discussão 
em que, embora eu não saiba responder, vou dar o meu palpite, já que pagaram a 
passagem para eu vir até aqui. ; 
O Estado faz leis buscando, às vezes, um sentido. Ele acha que aquela lei é boa mesmo. As 
vezes, ele faz essa lei para se legitimar, contando que não se vai cumprir essa própria lei. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, por exemplo, é um modelo disso. A própria 
Constituição é um modelo disso. Ele diz: "Vamos fazer esse pacto". Os que estão aqui nos 
cobrando por causa disso ficam satisfeitos, mas não levam. Eles ganham, mas não levam. 
Acho que uma das fórmulas é o que o Ministério Público atualmente tem feito, é o que a 
sociedade tem demandado, ou seja, temos que ser mais ameaçadores do Poder. Um 
professor meu dizia: "O Brasil ameaça pouco as suas elites." 

Acho que temos de cobrar de uma forma muito mais clara do que cobrávamos antes. Se 
antes cobrávamos politicamente, acho que o Brasil está amadurecendo para cobrar 
judicialmente. 

Temos colocado o Judiciário nessa luta. Não é fácil. O Judiciário é resistente. O Ministério 
Público é resistente. Há ambigúidade do Ministério Público na área da criança e do 
adolescente. Ele é responsável pela maioria das prisões ilegais e é quem critica também a 
superlotação. Temos esse problema. 

Recentemente, conversava com um Procurador-Geral de um Estado que não vou 
mencionar, e ele me falou que a polícia só prendia laranja. Ele criticava muito a polícia. Eu 
falei: "Mas, Doutor, quantos promotores o senhor tem aqui no crime?" " Eu tenho cem 
promotores”. "Quantos o senhor tem no crime organizado?" "Dois". "Então, quem o senhor 
quer prender? E laranja ou do crime organizado?" 

O fato é que as instituições brasileiras se estão voltando para o outro lado, e temos que 
deslocar. Isso só se faz com a ação da sociedade civil. 

Acho que esse é um ponto positivo do Brasil: a maturidade que a sociedade civil tem 
adquirido e a maturidade que algumas instituições públicas têm tido. Quer dizer, é utilizar a 
ambições públicas. O Ministério Público talvez seja o órgão mais ambicioso - há uma crítica 
pessoal aí -, mas a ambição do Ministério Público é uma checagem da ambição dos 
políticos. 

Temos de usar até as más qualidades das pessoas para que elas sejam um bom elemento 
de controle. Pelo menos é assim que Madison construiu a Constituição americana, que tem 
funcionado bem. Usa-se a ambição para controlar a ambição. 

Muito obrigado. 


O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Com a palavra o Dr. Sérgio Adorno. 


O SR. SÉRGIO ADORNO - Sr. Presidente, não me vou estender tendo em vista o adiantado 
da hora. Farei apenas dois breves comentários. 

O primeiro deles refere-se a essa questão dos direitos econômicos e sociais. 
Evidentemente, é uma questão palpitante. Eu só lembraria que não é uma questão afeta a 
este fórum. Trata-se de uma questão muito ampla, que atravessa inúmeros segmentos da 
sociedade civil organizada. 

Então, talvez este fosse o momento para se pensar também em como este fórum se articula 
com outros movimentos, com movimentos de mulheres, movimentos de defes a de outros 
direitos da cidadania que também têm amplas implicações com a problemática dos direitos 
humanos. 

Acho que, se não houver uma rede densa, essa questão vai permanecer ainda na pauta de 
discussão e avançaremos muito pouco além do que gostaríamos de avançar. 

Quero também aproveitar a oportunidade para lembrar que hoje à tarde, no grupo de 
trabalho que vai discutir a atualização do Plano Nacional de Direitos Humanos, os direitos 


econômicos e sociais estarão na pauta. 

Então, às pessoas que tenham interesse em participar dessa discussão, que tenham 
contribuições a dar, que tenham críticas a fazer, sugiro que compareçam, para que 
possamos reunir de fato um material substantivo que nos permita fazer um documento que 
seja o mais preciso e contundente possível e imaginável. 

Quero dizer também que estou totalmente de acordo com a tradicional dicotomia do Brasil, 
do Brasil legal e do Brasil real. 

Sabemos que isso não é um problema atual, mas um problema de longa data. 
Lamentavelmente, os nossos governos democráticos não têm conseguido, ao que parece, 
transpor essa divisão. 

Portanto, acho que temos de lutar para que essas leis sejam implementadas até, para que 
possamos explorar os seus limites. 

E a esse respeito quero fazer um brevíssimo comentário sobre a legislação de crianças e 
adolescentes. 

Concordo inteiramente com as afirmações a respeito de todas as limitações que foram 
mencionadas, mas quero chamar a atenção para um detalhe. Realizei recentemente, 
inclusive com o apoio da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, uma atualização de uma 
pesquisa sobre a delingquência juvenil em São Paulo e verifiquei que, no período que vai de 
1993 a 1996, não estava aumentando a proporção de casos de internação. 

Parece-me que, entre as medidas sócio-educativas, está havendo uma espécie de 
estabilização dessas medidas, porém está crescendo assustadoramente o número de casos 
arquivados ou remidos. O que significa? Número de casos arquivados é o número que, 
embora tenha sido objeto de atenção por parte da Justiça da Infância e da Adolescência, 
não tem desfecho, ou seja, ele é arquivado, e remido é quando a medida não é 
concretizada. A proporção é de quase um pouco mais de 50% dos casos. 

Estou preocupado que essa alta proporção de casos arquivados ou remidos comprometa 
ainda mais a descrença na eficácia do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O Estatuto é um instrumento que pode ter várias críticas, mas, de qualquer maneira, é um 
instrumento que resultou de uma ampla mobilização da sociedade, de uma ampla 
articulação de diferentes segmentos da sociedade civil organizada junto inclusive com 
organizações e órgãos estatais. 

Acho que não podemos, em nome de quem quer que seja, jogar para frente essa 
experiência porque ainda não foi concretizada. E é justamente porque não foi concretizada 
que não podemos deixá-la para trás. Acho que devemos tomar essa questão e tentar 
colocá-la no debate, porque me parece que é extremamente importante. 

Finalmente, o que fazer com a violência policial. De fato, é uma questão extremamente 
difícil. Mas acho que estamos fazendo, em parte, a questão certa, ou seja, estamos 
continuando a denunciar os casos, a exigir que o Poder Público apure a responsabilidade 
nesses casos. 

Temos que refletir duramente sobre como mudar a polícia, como criar uma polícia 
compatível com o Estado democrático de Direito. Esse é o desafio. Qual é a polícia para a 
democracia? 

Democracia não significa ausência de polícia, de forças, de controle, de proteção e 
segurança para a população. Agora, qual é o modelo de polícia compatível com o exercício 
democrático do poder? 

Acho que esse é o empenho que temos de fazer do ponto de vista do debate dessa questão. 
Muito obrigado. 


O SR. COORDENADOR (Deputado Eduardo Barbosa) - Muito obrigado, Dr. Sérgio Adorno. 
Entendo que os trabalhos até aqui realizados não só foram bem provocativos, mas nos 
colocaram em condições de estarmos desenvolvendo um trabalho bastante rico na segunda 
parte do seminário, que são os grupos. 

Quero dizer que esses grupos estarão funcionando no Anexo Il, das Comissões. Lá haverá 
as indicações de onde os grupos estarão reunidos em função da distribuição de temas. 
Quanto ao almoço, informo que existe um restaurante self service no Anexo III. 

Informo ainda que o filme que estava previsto para ser exibido nesta sala às 13h passará 
para às 13h30min. E um filme de curta duração, e as pessoas que tiverem interesse poderão 
assisti-lo. 

No entanto, esperamos iniciar os trabalhos dos grupos às 14h. 


Muito obrigado. 
Está encerrada a reunião. 


REABERTURA 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Vamos dar início aos trabalhos da tarde de 
hoje, que tem como ponto fundamental a apresentação das moções, o debate final desta 
Conferência, a apresentação dos relatórios dos grupos e a votação das resoluções da 5º 
Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Registramos a presença nesta Conferência da Comissão de Direitos Humanos da Polícia 
Militar do Distrito Federal, com sede no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças, 
comissão esta criada em dezembro de 1999, durante o Curso de Formação de Soldados, 
1999/2000, que tem por objetivo apurar denúncias externas e internas relacionadas à 
violação de direitos humanos, tanto na esfera civil, quanto na militar, bem como promover a 
conscientização do policial militar na conduta relativa à preservação dos direitos humanos. 


Ratifica a nova visão da Polícia Militar do Distrito Federal as mudanças de paradigmas em 
relação aos direitos e garantias dos seres humanos. 

Queremos aproveitar este registro para convidar alguns dos integrantes da Comissão de 
Direitos Humanos da Polícia Militar do Distrito Federal para compor a Mesa conosco. 
Convido a Sra. Suzana Lisboa, representante da Comissão Nacional dos Familiares de 
Mortos e Desaparecidos, para fazer parte da Mesa. 


DEBATES 


Vamos encaminhar o debate da seguinte maneira: conforme nosso cronograma, temos, a 
princípio, a previsão de que até às 15h, portanto, dentro de 45 minutos, mais ou menos, já 
teremos todos os relatórios dos grupos distribuídos na plenária, entregues para a Mesa e 
distribuídos com cópia na plenária para todos os participantes da Conferência. Os Relatores 
estão, neste momento, fechando os relatórios dos grupos e, dentro de alguns minutos, 
teremos acesso a esse material. 

Até às 15h aproveitaremos o tempo para intervenções livres em plenário dos participantes 
da Conferência que tenham proposições a apresentar ou comentários que consideram 
relevantes neste momento e teremos a apreciação das moções de apoio ou moções de 
repúdio. Temos várias delas aqui na mesa. 

A Mesa irá encaminhar da seguinte forma: abriremos um espaço inicial de inscrições livres 
no plenário para as pessoas que desejarem levantar temas relevantes ou fazer comentários 
antes da apreciação dos relatórios dos grupos. Pode ser assim? Alguém sugere um outro 
encaminhamento? 

Pelo princípio da aparência imediata, a Mesa considera aprovado o encaminhamento. 
Vamos abrir inscrições livres em plenário. Por favor, quem desejar fazer uso da palavra é só 
levantar o braço. Só vamos solicitar que as pessoas falem por três minutos. Solicito um 
microfone sem fio, por favor. A Mesa procurará ser rigorosa com o tempo de três minutos 
para exposição, para que mais pessoas possam manifestar-se. 

Vou anotar os nomes dos inscritos, por favor: Selma, Robson, Tenente Antônio, Cláudio, 
Suzana, Raudrim. Mais alguém? Nome, por favor. Terezinha. Mais alguém? Já temos o 
microfone? Selma, por favor. Depois o Robson, por três minutos. Suzana, assuma aqui, por 
favor. 


A SRA. SELMA REGINA DE SOUZA A. CONCEIÇÃO - Boa tarde a todos. Deputado, 
preciso da sua presença porque o assunto é direcionado a V.Exa. Hoje falo como Presidente 
da Comissão Cultural da Sociedade Internacional de Vitimologia, que vem, desde 1984, se 
difundindo no Brasil e tem 103 membros. Trata-se de um estudo multidisciplinar da vítima e 
não só do criminoso. Queremos usar esses três minutos para fazer a entrega a V.Exa. da 
última obra da Sociedade de Vitimologia, na qual V.Exa. é citado, "O Labirinto”, "Minotauro" 
e o "Fio de Ariadne”, além de "Mito", que foi mimeografado. Deu um pouco de trabalho para 
localizar, mas estamos passando para todos. 

Hoje recebi um telefonema informando que nessa obra está sendo discutido o isolamento 
social, conforme a sua fala: "Para Marcos Rolim, ela representa um marco em que as 
sociedades contemporâneas preservam suas pretensões, mas acabar com o controle de 
dominação..." 

Está ocorrendo um seminário, no Canadá, neste momento, exatamente, 15h, horário do 
Brasil, em que está sendo discutido este assunto. Passo-lhe às mãos esta obra da 
Sociedade Internacional de Vitimologia, com o seu trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Muito obrigado. 


A SRA. SELMA REGINA DE SOUZA A. CONCEIÇÃO - O outro carinho vem de como 
traduzir toda Copacabana, o Rio de Janeiro, o Pão de Açúcar, já que sou a mentora, já que 
sou neta de Uruguaiana, sou da fronteira também, mas tenho o meu pedacinho do Pão de 
Açúcar. Então, a artista plástica Arminda Crispilo, que desenvolve um trabalho de vtimologia 
e faz exposições itinerantes sobre a vítima, mandou um quadro feito especialmente para 
V.Exa., com a nossa tradução do Pão de Açúcar, do Rio de Janeiro. São os momentos mais 
descontraídos. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Muito obrigado. 


A SRA. SELMA REGINA DE SOUZA A. CONCEIÇÃO - Gostaria que os senhores, depois, 
quando forem apresentadas as moções, procurassem verificar o trabalho da Coligação dos 
Policiais Civis do Rio de Janeiro, da qual tenho a honra de ser madrinha. Também sou 
Comandante Honorária da Polícia Militar. Quer dizer, consigo ocupar o pilar de conciliadora 
das duas Polícias, mas há um trabalho da Coligação da Polícia Civil do qual fazem parte 
mais ou menos dezessete apresentações de propostas para que se possa chegar a esse 
consenso. 

Pessoalmente, não defendo a unificação. Sou contra. Sou a favor de uma integração, como 
é no Conselho Comunitário, porque primeiro temos de saber de que tipo de polícia temos de 
tratar, que direitos humanos são, não só nossos, do cidadão, mas também dos policiais. 
Acho muito importante que se discuta a Polícia, a metodologia e a filosofia. E que não se 
caminhe para aquele discurso, aquela oratória vazia de governantes e poder constituído em 
direito oficial, que muitas vezes leva exatamente para esse esvaziamento da democracia e 
da cidadania. Discutem, mas na prática não ouvem a sociedade civil. E o Governo vem e diz 
"vamos nos unificar", sem qualquer planejamento, sem qualquer estudo, sem qualquer 
caminho, diretriz ou metodologia, sem sequer se saber dentro desse projeto quais são suas 
hipóteses, quais são as questões a investigar. 

Há um trabalho da Coligação da Polícia Civil, está com a Comissão de Direitos Humanos, foi 
entregue também ao Ministro da Justiça, à Secretária Nacional de Justiça, no qual 
realçamos o papel do que temos de discutir. 

Vamos acabar com essa história de que todos os males da violência do mundo, todos os 
assassinatos, os assaltos que aconteceram hoje pela manhã em frente à minha residência 
em Copacabana, tudo isso se deve a uma ação, quer dizer, ao contrário da polícia, como 
Polícia Civil, como Polícia Militar e muito mais até na síndrome do que eu chamo, como a 
Ana dizia, da banalidade do mal. Tudo é Polícia Militar. Como é no Direito: tudo é erro 
médico. Temos de acabar com essas síndromes e trabalhar melhor com posições concretas. 
Este é o apelo que faço para nós, que somos militantes e cultores dos direitos humanos e 
queremos algo efetivo e prático. Vamos acabar com as ceroulas das capitanias hereditárias, 
das oratórias vazias. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. ROBSON - Boa tarde. Sou pastor evangélico em Brasília, não represento nenhuma 
Organização Não-Governamental ou governamental, porém, tenho um interesse muito 
grande pela questão dos direitos humanos. 

Como qualquer cidadão, vejo o que acontece, não gosto do que vejo, leio os jornais e sinto 
um incômodo muito grande. Em especial, há um ponto que gostaria de trazer à Casa, que é 
a corrupção. 

No meu entender, a corrupção é o mal que está causando a violação dos direitos humanos 
em diversos aspectos. Ou seja, podemos ter consciência até mesmo de que os direitos 
humanos são importantes na nossa sociedade, porém, há uma sangria de dinheiro que não 
permite que os recursos cheguem àqueles mais pobres ou desfavorecidos, fazendo com que 
se vejam forçados a voltar para a criminalidade, a prostituição e o trabalho forçado de 
crianças que não recebem educação, estão fora da escola. De uma certa forma, a corrupção 
é que está incrementando a violação dos direitos humanos no Brasil. 

Dentro desse parâmetro, duas coisas favorecem ainda mais a proliferação da corrupção. 
São elas: em primeiro lugar, a impunidade. Creio que as pessoas acham que têm algo a 
lucrar com a corrupção, ou têm medo de denunciá-la. E essa impunidade favorece o 
crescimento da corrupção no País. Precisamos dar um basta nessa situação. 

Em segundo lugar, acho que está a incompetência administrativa. Vemos pessoas que não 
têm a menor capacidade para administrar em órgãos do Governo ou em outros setores da 
sociedade brasileira. Por exemplo, há documentos que somem no Ministério Público, coisas 
que desaparecem de repente. Muitos dos atuais Prefeitos e outras pessoas que estão 
trabalhando, que deveriam ter capacidade para exercer esse trabalho não a têm, e isso 
ajuda a corromper. 

Para finalizar, creio que a corrupção é uma questão nacional. Não somente os grandes se 
corrompem, mas o povo brasileiro como um todo. Precisamos atacar desde o início esse mal 
dentro das escolas, na educação dada às crianças, ensinando os nossos filhos, as nossas 
crianças a serem honestas. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


das entidades internacionais com plena legitimidade. Neste tópico, o caso 
brasileiro reveste-se, naturalmente, de especial relevância. É bem conhecida 
a reação irada das autoridades brasileiras — e, em caso semelhante, das do 
Cone Sul — às denúncias de violações de direitos humanos durante o regime 
militar. A partir da lenta e gradual abertura, temos sido constantemente 
denunciados — e investigados — sobre nossa “lista de horrores”, desde o 
massacre de Carandirá ao dos ianomâmis, passando pelas crianças de rua 
e o trabalho escravo em minas e latifúndios, sem falar das devastações em 
florestas hídricas. A participação das ONGs brasileiras tem sido, ainda, 
objeto de críticas e hostilidades por parte de certos governos — no plano 
estadual — e de certas autoridades, no plano diplomático. 

Finalmente, uma questão para reflexão e compromisso: nossa 
sociedade só perceberá — e, mesmo assim, gradualmente — a necessidade de 
se reconhecer, defender e promover os direitos humanos de todos, a partir 
de dois movimentos: 1. a organização do povo, pela base, para exigir, do 
Estado, a garantia real dos direitos fundamentais — segurança, educação, 
saúde, acesso à justiça e aos bens culturais, moradia, emprego e salário justo, 
seguridade social etc; 2. uma vigorosa campanha de esclarecimento, nos 
meios de comunicação, do significado dos direitos humanos, associados 
à justiça social e à democracia, e um compromisso com a educação em 
direitos humanos, nas escolas e em outros espaços públicos, desde já. 


Direitos Humanos e Educação 


À promoção dos direitos humanos requer — especialmente num 
país como o nosso — uma consciência clara sobre o papel da educação 
para a construção de uma sociedade baseada no respeito à dignidade da 
pessoa humana e na justiça social. Na Universidade de São Paulo, foi 
criada a Cátedra UNESCO de Educação para a Paz, Direitos Humanos, 
Democracia e Tolerância, a qual vem apoiando, desde 1997, iniciativas 
como cutsos para os alunos de licenciatura, de graduação e de pós- 
graduação, sob responsabilidade da Faculdade de Educação e da Faculdade 
de Direito. 

Tais iniciativas prevêem possibilidades de integração com projetos 
oficiais, no âmbito municipal, estadual e federal. Como, por exemplo: 
o Programa Nacional de Direitos Humanos, de 1996; os “Parâmetros 
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Boa tarde e obrigado. 
A SR. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra o Tenente Antônio. 


O SR. ANTÔNIO CASADO DE FARIAS NETO - Boa tarde. Sou o Tenente Antônio Casado, 
da Comissão Central de Direitos Humanos da Polícia Militar do Estado de Alagoas. Antes de 
tecermos comentários acerca de alguns assuntos importantes para esta Conferência, 
queremos apresentar a Comissão Central de Direitos Humanos. 

Os direitos humanos na Polícia Militar de Alagoas começaram com cursos para oficiais e 
praças, a partir de 1996, em convênio com a Anistia Internacional e outras entidades de 
defesa dos direitos humanos em Alagoas, tais como o Fórum Permanente contra a 
Violência. 

Em 1997, após o segundo curso de direitos humanos, que foi realizado de uma forma mais 
abrangente, fora o curso de aperfeiçoamento de oficiais e o curso superior de polícia, este é 
o curso que exige, para aprovação do aluno, que ele faça uma monografia. 

Foi criada também a Comissão Central de Direitos Humanos, que modificou a forma de agir 
e de pensar da ação da Polícia Militar em alguns aspectos. Um exemplo é a reintegração de 
posse: como ela era vista antes e como é vista hoje pela Polícia Militar. 

Em parceria com o Tribunal de Justiça, a Corregedoria da Justiça baixou um provimento em 
que determinou que a execução de reintegração de posse é tarefa exclusiva da Comissão 
Central de Direitos Humanos. 

Como resultado dessa medida e com o apoio do Conselho Estadual de Direitos Humanos, 
da Secretaria de Reforma Agrária do Estado - inclusive contamos com a presença entre nós 
do Sr. Secretário de Reforma Agrária, Prof. Geraldo Magela -, conseguimos, desde o ano 
passado até o final do primeiro trimestre, concluir 144 reintegrações de posse sem uso da 
força. Uma coisa completamente diferente. 

Fizemos também uma analogia sobre o que é fazer o trabalho de polícia sob a ótica dos 
direitos humanos. Há necessidade de isso ser feito e há como fazê-lo. Há luz no fim do 
túnel. Muitas vezes, - e estão presentes representantes da Polícia Militar do Distrito Federal 
e de outras polícias militares - as pessoas que ocupam a tribuna fazem certas observações 
que nos deixam um pouco assim... No começo desta reunião o Deputado disse que nos 
deixaria à vontade, para que ficássemos à vontade. Estamos à vontade porque convivemos 
muito bem, somos parte da sociedade, somos cidadãos. Mas muitas vezes, quando 
apontamos o dedo para o policial militar, esquecemo-nos de que o policial militar também é 
um trabalhador, também é um pai de família, também faz parte desse contexto cnamado 
sociedade. 

Ao encararmos o cidadão policial militar, devemos encará-lo também como a pessoa que 
comete crimes, como abuso de autoridade e violação de direitos humanos. Mas deveríamos 
dar mais a eles, ao invés de chamarmos a instituição policial militar. Deveríamos dar menos 
aos policiais que são bandidos. Não temos os nomes? Quando lemos no jornal sobre 
bandidos, nós sabemos: "Fulano de Tal assaltou o banco”. 

Costumamos dizer também algo muito interessante: existe uma classe que é diferenciada de 
todas as outras. Não existe, ao que eu saiba, a classe dos ex-professores. Não existe a 
classe dos ex-Deputados, por incrível que pareça. Não existe a classe do ex-jornalista, do 
ex-qualquer coisa. Mas existe a classe do ex-PM. Então, quando abrimos o jornal, vemos: 
"ex-PM assalta banco”. Quando se faz essa descrição, não se visualiza aquele cidadão que 
foi um dia policial militar, nem individualmente aquela pessoa que cometeu o crime. O que 
se visualiza é a instituição policial militar. 

Temos falhas. Com certeza. E a prova de que queremos mudar, a prova de que queremos 
fazer a coisa de forma diferente, que queremos servir e proteger a sociedade está aqui. 
Estamos aqui. Estamos ouvindo as pessoas dizerem que existe tortura; estamos ouvindo as 
pessoas dizerem que existe o desvio de conduta nas corporações policiais militares. 
Ouvimos, aceitamos e queremos corrigir. Não queremos pura e simplesmente ouvir. 

Não posso falar por outra instituição, mas posso falar pela Polícia Militar, e ainda mais 
diretamente pela Polícia Militar do meu Estado de Alagoas. Aliás, quando se fala Alagoas as 
pessoas ficam dizendo: "Puxa, é um Estado emblemático." Isso não é verdade. Alagoas é 
um Estado de gente muito boa, de um povo pacífico. Alagoas é um Estado em que as 
pessoas são como todos nós. Quando dizemos isso é no sentido de querer acertar. 
Queremos caminhar com a sociedade, aceitamos o controle da sociedade, aceitamos o fato 
de que podemos trabalhar em conjunto com a sociedade. Aceitamos essa situação e 


estamos procurando nos corrigir. 

É óbvio que uma instituição centenária como a nossa não muda da noite para o dia. E dizer 
aqui ou no Congresso Nacional que a unificação, a extinção e a desmilitarização vão acabar 
com os problemas que a Polícia Militar tem é engodo. Sabemos que isso não vai acontecer. 
Deseja acabar com os problemas de segurança pública? Vamos falar com as pessoas que 
lidam com o social, vamos dar emprego para as pessoas, vamos pedir aos Prefeitos que 
coloquem iluminação nas cidades, vamos pedir que o Secretário de Educação coloque as 
escolas para funcionar e que os Secretários de Ação Social e os Secretários do Trabalho 
promovam a geração de renda. Assim vamos acabar com a violência. 

É mais fácil trabalharmos a Polícia Militar. É mais fácil vermos a questão como uma questão 
policial, porque ela está ali, é a primeira a chegar. A instituição é a primeira a chegar. É a 
radiopatrulha que é chamada. Setenta por cento das ocorrências que os policiais militares 
atendem são sociais. Por quê? Porque a Secretaria de Saúde não tem ambulância, mas tem 
radiopatrulha na rua sem combustível, quebrada, com pneu furado, mas está na rua para 
atender à sociedade, atender a nós mesmos, atender a todo cidadão. Será que uma 
instituição como essa não precisa ser vista de uma forma diferenciada? Será que ela 
também não poderia ter sido incluída naquele grupo de minorias? Talvez. Há muito que falar 
da Polícia Militar e pouco para se ouvir o que ela tem a dizer. 

Senhores, somos uma instituição que quer acertar. Podemos dizer que os policiais militares 
de hoje querem acertar. Se os do passado não quiseram, é algo que estamos estudando e 
queremos melhorar. Queremos trabalhar juntamente com toda a sociedade. Não existe uma 
sociedade militar, existe a sociedade política, a sociedade civil. O que existe é a sociedade 
como um todo. 

Estamos encaminhando para a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
uma fita que mostra o trabalho da Comissão Central de Direitos Humanos da Polícia Militar 
de Alagoas. As pessoas que quiserem receber cópias das fitas que mostram o trabalho que 
estamos executando procurem a Comissão Central de Direitos Humanos da Polícia Militar 
de Alagoas e providenciaremos essas cópias. 

Muito obrigado por esse espaço que nos foi concedido. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra o Sr. Cláudio. 

O SR. CLAUDIO DOMINGOS IOVANOVITCHI - Boa tarde a todos. Estou aqui 
representando o povo cigano. 

Já no ano de 1996, quando da criação desse Plano Nacional de Direitos Humanos, 
enviamos duas propostas, mas elas foram misteriosamente excluídas, coisa para a qual não 
temos resposta até o momento. 

Infelizmente parece que o povo cigano é apenas um sonho para todos. Pior: um sonho ruim. 
Nossa cultura é usada para assustar as crianças, como o boitatá, como o saci-pererê e 
como a cigana que rouba crianças. Também temos nossas formas de assustar nossos 
ciganinhos. Isso tudo é lenda, mas essa lenda nos atrapalha no acesso à cidadania, porque, 
infelizmente, todo cartorário acha que toda cigana rouba criança. 

Esse preconceito vem desde quando somos crianças. E tentam nos posicionar 
geograficamente no tempo e no espaço: em que dia nasceu e em que cidade nasceu este 
cigano. Para nós a relação tempo/espaço não existe. Onde estamos? Que horas são? Não 
interessa. Isso é próprio da nossa cultura. Infelizmente o cigano não sabe em que dia 
nasceu seu filho, porque nasceu dentro da barraca, enfim, com uma parteira cigana. 

Diante disso nos fecham geograficamente. Que cidade, que rua, que número, que CEP, que 
Estado, mas esse Estado é mais para lá, enfim. E aí o nosso ciganinho de oito, dez anos 
hoje já está com mais de setenta anos e sem acesso a um documento básico. E essa nossa 
luta: estamos lutando para sermos reconhecidos como seres humanos. Não queremos que 
da nossa carteira de identidade conste "cigano". Em absoluto. Acima de cigano, brasileiro. É 
para isso que estamos lutando. 

E, num segundo momento, essa exclusão do Plano Nacional de Direitos Humanos. Agora 
reiteramos novas propostas. Se antes eram duas, agora são cinco. Espero que toda a 
sociedade civil nos apóie. Fizemos uma dança em homenagem a todos. Essas são as 
únicas armas que temos: a dança, a música e a alegria de viver. 

O preconceito é gerado nas escolas, onde somos usados como exemplo. Numa aula de 
geografia, na minha cidade, o professor nos usa como exemplo de nomadismo. O que são 
nômades? O povo cigano, que chega na cidade, lesa as pessoas e vai embora. Esse o 
exemplo dado nas escolas. Essa ignorância gera o medo e a discriminação. Qual a solução 


para isso? Informação. Existe a FUNAI e a Fundação Palmares. Se elas funcionam ou não é 
uma outra questão, mas são órgãos do Governo que cuidam dessas populações, dessas 
sociedades. Ao passo que nós, ciganos, não temos nada. Absolutamente nada. Somos 
completamente invisíveis. A pior discriminação que um povo pode infligir a outro é a 
invisibilidade. E foi isso o que nós ganhamos. 

Estamos usando a lei. Usamos a Lei Rouanet, que é uma lei de apoio às artes e à própria 
cultura. Aprovamos o nosso projeto na Lei Rouanet a duras penas, porque tínhamos de ter 
CEP, registro geral, CPF, enfim, tudo que é rótulo que o Governo exige. Tivemos de nos 
desaculturar ao máximo, na visão do cigano, para aprovarmos esse projeto. 

Isso levará ao público de cinquenta cidades a informação sobre o povo cigano: as barracas, 
as músicas, as danças, para que venham conviver conosco, venham visitar as barracas, 
trazer suas crianças da pré-escola a 4º série para que testemunhem isso tudo. 

Nosso maior problema agora é a captação de recursos. Sei que não tem nada a ver com o 
assunto, mas, se não tivermos a possibilidade de captar recursos, não poderemos 
apresentar nada, nem informar coisa nenhuma. 

A iniciativa privada, os bancos privados que abatem despesas no seu Imposto de Renda, 
enfim, ninguém vai querer vincular a imagem da cigana que rouba galinha, roupa de varal e 
outras coisas mais à sua imagem. 

O que nos restou foram as estatais federais, que pagam impostos e não nos podem 
discriminar, porque seria o caos. Essa discriminação nós aceitamos até um certo ponto. 
Agora, se o Governo brasileiro nos discriminar, será o caos. Espero que tenhamos apoio 
nesse projeto, que já foi encaminhado. Não estamos pedindo nada para ninguém, apenas o 
reconhecimento das leis que já foram criadas, para que também tenhamos acesso a essa 
informação ao público brasileiro. 

Muito obrigado por terem nos ouvido. 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra o Sr. Raudrim. 

O SR. RAUDRIM DE LIMA SILVA - Boa tarde a todos. Represento aqui no Brasil a 
Fundação Esperança, com sede em Austin, Texas, EUA. 

Inicialmente, quero falar para todos os representantes das entidades aqui presentes sobre 
uma matéria divulgada no Jornal Nacional, referente às doações que a Fundação 
Esperança, no Texas, enviou para o Estado de Alagoas, para dez entidades que atendem 
criança e adolescente, meninos de rua e duas tribos indígenas lá de Joaquim Gomes. 

Há cerca de dez meses, nós enviamos essa carga de Austin até o Porto de Salvador, para 
ser remetida para Maceió. Há dez meses essa carga de roupas, brinquedos, 
eletrodomésticos, material hospitalar está presa no Porto de Salvador, graças à burocracia 
do Governo brasileiro. Pedimos a todas as entidades presentes que, se possível, mandem 
uma correspondência ao Presidente da República repudiando esse tipo de coisa. E pedimos 
as entidades ligadas à infância e a adolescência, à questão social, que se organizem para 
acabar com a burocracia nos Ministérios, na Receita Federal. 

Somos um país de Terceiro Mundo. Trabalhamos com a criança e o adolescente, que são o 
nosso futuro. Se não os tratarmos com dignidade, o que será do Brasil? Pessoas comuns 
trabalham como voluntários nessas entidades, conseguem ajuda internacional, da 
solidariedade internacional, e depois acontece esse tipo de coisa. Nesse sentido, peço a 
ajuda de todos. Estou à disposição também das entidades ligadas à infância e à 
adolescência para encaminharmos para Austin, Texas, projetos que tragam dignidade à 
criança e ao adolescente, projetos que não transformem operários em pobres, mas que 
tragam dignidade na área de informática e outras mais. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Tem a palavra a Sra. Teresinha. 

A SRA. TERESINHA - Boa tarde a todos. 

O tema que vou abordar é uma luta que pode ser (ininteligível.), mas é a luta da paridade 
entre homens e mulheres. Sabemos que falar em democracia é fácil, mas para que ela 
exista tem de existir respeito à população, formada por homens e por mulheres. Um exemplo 
é o que vemos em todos os eventos que vamos, até os mais democráticos, como este: a 
Mesa é composta essencialmente por homens. Aqui havia uma mulher, se não me engano. 
Quero levantar essa preocupação porque este é o nosso quotidiano. Em muitos lugares é 
essa a realidade. Nossas vitrines representam o que as mulheres estão vivendo na vida real, 
inclusive na relação dentro de casa, no casamento ou na vida em comum com um homem, o 
que torna a vida das mulheres muito difícil. 


Isso também acontece na área do trabalho. Tenho aqui a Folha de S.Paulo, de quinta-feira, 
que informa que a renda de mulheres é 67% da masculina., conforme pesquisa do IBGE nas 
Capitais, onde a realidade não é a mesma do interior do nosso País; a diferença nas áreas 
mais pobres é muito maior. 

Segundo estudo cuja origem não posso afirmar bem, mas em que há dados como os da 
Organização Internacional do Trabalho, embora muitos digam que as mulheres estão 
avançando, se elas continuarem avançando no ritmo que estão atualmente só daqui a 400 
anos terão direito igual na área do trabalho, sendo que na área política estamos ainda mais 
atrasadas. 

Temos notícia de que na França existe um avanço de forma afirmativa: as listas eleitorais, 
discutidas dentro dos partidos, são agora paritárias. O que acontece é que os plenários, nos 
legislativos da França, têm a tendência também de ser paritários. Mas essa mesma 
afirmativa tem uma grande resistência. Quando falamos, por exemplo, que somos do 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, as pessoas perguntam com ironia: E o conselho 
dos homens? 

Quero trazer uma figura para que todos vocês sejam adeptos da luta para corrigir injustiças 
históricas, culturais e atuais. Precisamos de uma série de afirmativas como a que aconteceu 
na França. São necessários os conselhos de direitos das mulheres, as delegacias que 
atendam os grupos vulneráveis, que são as crianças e as mulheres, inclusive as pessoas de 
cor. 

Vou trazer uma figura da minha infância, e como professora. Ao organizar uma corrida, 
colocamos um ponto de saída e um de chegada. Quando os participantes estão atrás da 
linha de saída, analisamos se todos têm condições iguais; se há alguma criança menor e 
mais fraca, mandamos dar uma luz com alguns passos na frente, para que ela tenha 
condição de lutar com a igualdade de todos. 

E é isso o que as mulheres precisam: da força dos nossos filhos, dos nossos maridos, dos 
nossos pais, de todos os homens para que consigamos tirar essa diferença. Enquanto isso 
não acontecer, falar em democracia não passa de discurso, porque metade da população 
estará atrapalhando a caminhada da outra. 

Portanto, a luta por democracia passa por um convite a todos: abracem as causas 
afirmativas para que as mulheres possam, junto com os homens, caminhar no rumo de uma 
sociedade sustentável, com justiça social, com democracia participativa e tudo mais que faz 
ainda parte dos nossos sonhos. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Tem a palavra o Sr. Deputado Luiz 
Couto, da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa da Paraíba. 

O SR. LUIZ COUTO - Apenas para uma comunicação. Em 1998, uma estudante de 20 anos 
desapareceu quando ia para uma convenção do PMDB. Três dias depois apareceu morta, e, 
no inquérito, as diligências levaram a acusação a um Deputado Estadual, apontado como o 
responsável pelo assassinato da jovem Márcia Barbosa. 

O Tribunal de Justiça solicitou duas vezes à Assembléia licença para processar o Deputado, 
e a Assembléia, de forma (ininteligível.), na primeira negou; na segunda, a Polícia Civil 
arquivou o pedido, que sequer foi levado ao plenário. 

No ano passado, também tivemos a situação do Dia Mundial dos Direitos Humanos em que 
estava presente representante do GAJOP, de Pernambuco, e lhe entregamos um dossiê, 
com toda a documentação, que foi encaminhada para a Corte Interamericana. E agora 
podemos dar a informação, passada pelo GAJOP: no início do mês, a Corte Interamericana 
de Direitos Humanos acatou o dossiê e já o analisou. 

Já que a Assembléia Legislativa da Paraíba não quis dar o direito para que houvesse 
processo contra o Deputado, agora a Corte Interamericana está analisando toda a 
documentação, e esperamos que no Brasil seja acolhida, para pelo menos respeitar os 
direitos humanos. 

Era o que gostaria de informar. Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Tem a palavra o Sr. Perly. 

O SR. PERLY CIPRIANO - Nessa época de Operação Condor, muita coisa deve ser revista 
e analisada. Estive aqui na 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos, já falei sobre isso 
e acho que o tema continua atual. 

Sou Perly Cipriano, fui preso político e Secretário da Justiça do Estado do Espírito Santo. 
Em 1994, na condição de Vereador e Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 


Câmara de Vitória, prestei depoimento na comissão que tinha Humberto Espíndola, João 
Benedito, o companheiro do Movimento Nacional dos Direitos Humanos, que aqui está, e um 
representante da OAB. 

Esse depoimento sigiloso começou às 10 horas e às 14 horas a comissão em que prestei 
depoimento não tinha sequer recebido a transcrição das notas taquigráficas, mas o 
desembargador Geraldo Corrêa Lima tinha em mãos o rascunho do que eu havia dito. 
Portanto, uma ação criminosa, apossar-se de um depoimento que nem a comissão tinha 
ainda acesso. 

O crime grave que eu cometi foi o seguinte: o Espírito Santo tem crime organizado e era 
necessário apurar todas as denúncias relatadas nos meios de comunicação e que 
constavam dos processos. Como já fui preso várias vezes, tenho de ter cuidado na maneira 
de fazer depoimento. Então, tive todos os cuidados, citei: isso aqui porque saiu no o jornal, 
saiu na televisão, saiu no rádio, está nos autos do processo. Fui processado e, para minha 
surpresa, durante o processo, esse desembargador anexou um dossiê que acompanhava 
minha vida durante 17 anos, não são 17 dias nem 17 meses - o último relato que eles fazem 
é de 25 de janeiro de 1995. Portanto, Fernando Henrique Cardoso já tinha assumido a 
Presidência da República. 

Esse dossiê é muito detalhado; relata reuniões, até a reunião do Partido dos Trabalhadores 
de que participei; cita votações minhas. Tive uma surpresa: votei pela não punição da 
Erundina. Houve uma discussão no Partido dos Trabalhadores sobre punição ou não 
punição. Eu era contra punição e votei contra. Depois, se a punição devia ser grave ou 
menos grave. Eu era contra, então, abstive -me. Está relatado: "No dia tal, absteve-se da 
votação." E cita fatos de 17 anos atrás, que é muito tempo. 

Fiz essa denúncia e o Deputado Gilney Viana, que hoje é Deputado Federal, mas era 
Deputado estadual naquela época, tomou as dores da questão e fez um ofício ao Ministro da 
Justiça, Nelson Jobim, aos Ministros do Exército, Marinha, Aeronáutica e ao Diretor da 
Polícia Federal, para saber a origem, a autoria e a responsabilidade desse dossiê. E claro 
que todos responderam que não tinham nada a ver com o assunto. 

Nesse período, uma pessoa que era da P2 - aqui há muitas dessas Polícias Militares. Na 
realidade, é um órgão de informação que estranhamente está em todos os Estados, vigia 
todos os Governadores, sem exceção. Pessoalmente, penso que nenhum Governador sabe, 
não conhece nem vigia a P2, que controla tudo. Estou dizendo isso, mas pode haver 
exceção. A P2 é um Estado dentro do Estado e tem relações com o Exército, Marinha e 
outras entidades. 

Portanto, essa pessoa serviu no P2, muito especialmente na Polícia do Espírito Santo. O 
Exército precisava de alguém muito competente e trouxe essa pessoa. Ela ficou 11 anos no 
Exército como P2; esteve infiltrado no CBA do Rio de Janeiro, no de São Paulo; esteve 
atuando em jornais, acompanhou a formação do PT. Segundo ele - é possível mesmo -, foi a 
São Paulo levar os documentos; participou de tudo. 

Essa pessoa faz uma denúncia, porque quando o Exército não precisava mais dela, 
devolveu-a para a Polícia Militar, que ficou com a bomba na mão: o que fazer com um 
homem que durante 11 anos era considerado morto ou desaparecido? 

Quando ele chega no quartel, quer a farda dele e a promoção. Era difícil explicar a situação 
para os soldados, sargentos, para qualquer um. Enrolaram-no por algum tempo e, depois, 
arranjaram alguns médicos - portanto a denúncia é grave - que lamentavelmente, sem muito 
critério, fizeram um laudo dizendo que ele tinha problemas mentais e, em função disso, 
afastaram-no como se tivesse doença mental. 

Mas ele não tinha tão pouca inteligência assim. Esperou passar seis meses e voltou nos 
mesmos médicos, que deram um laudo sem sequer ouvi-lo ou fazer qualquer exame. Pediu 
aos médicos que o examinassem, e os médicos deram um laudo que dizia ser ele uma 
pessoa perfeita, que não tinha problema mental nenhum. O médico não sabia nem quem era 
aquela pessoa e deu o laudo. Assim, ele foi à imprensa e denunciou toda a situação, que era 
extremamente complicada. Tenho os jornais que trazem matérias detalhadas sobre o fato. 
Em seguida, um jornalista do Estado de S. Paulo, de nome Casado, foi ao Espírito Santo 
para fazer uma reportagem sobre esse dossiê. Pedi a ele que fosse conversar com esse P2, 
ou "araponga", ou "cachorro", ou qualquer outro nome que se queira dar, com o meu dossiê 
na mão. O jornalista foi lá e citou cinco dos relatos que ele havia produzido no Espírito 
Santo. Explicou que era P2 do Exército e atuava sediado em Niterói. 

Esse desembargador - e é bom dizer - recentemente, no dia 24 de dezembro, data em que 


as pessoas gostam muito de trabalhar, me condenou a um ano e seis meses por calúnia e 
difamação, por dizer que existe crime organizado e é preciso apurar o crime. 

A Comissão está pedindo, desse mesmo desembargador, quebra de sigilo bancário, fiscal e 
tributário. Só para citar rapidamente, a Comissão está pedindo a quebra de sigilo bancário, 
fiscal e tributário de doze desembargadores do Espírito. Só para dizer que não é algo muito 
simples. 

Quero deixar essa questão com o Deputado Marcos Rolim, porque vamos dizer que não 
existem essas informações. Aqui tem e é interessante. Como foi durante 17 anos, até os 
códigos foram sendo mudados. Há momentos em que se percebe que aperfeiçoaram o 
mecanismo de como registrar as informações. 

Creio que isso é uma espécie de alerta para todos nós. Eles existem, estão por toda parte, 
mas não os vemos. Não teremos efetivamente uma democracia se não tivermos certo 
controle sobre essas pessoas que vigiam a nossa vida. E necessário haver órgão de 
informação, sou favorável a isso; mas é preciso ter um disciplinamento como em todos os 
países civilizados do mundo. O nosso País não pode ser assim, onde as pessoas têm as 
informações e sequer passam... Digo mais: se alguém fizer requerimento de habeas data, 
dificilmente receberá a informação. 

Esse policial que está aqui - e eu conheço a pessoa -, disse que organizava o órgão de 
informação dentro da universidade. Fui à universidade para tentar pegar as informações, 
esses documentos, e, antes de tudo, disseram que tinham mandado para a Delegacia do 
MEC. Como tenho uma certa paciência, fui ao MEC, onde disseram que tinham mandado 
para o Exército, que rasgou os documentos e todas as informações obtidas no Espírito 
Santo, dentro das universidades, sem falar que houve professores que foram afastados, 
punidos retroativamente, baseados nessas informações. 

Vou tirar uma cópia desse documento e deixar com o Deputado Marcos Rolim. Quero trazer 
essa denúncia porque é algo complicado em nossa vida, e não podemos fazer democracia 
sem ter os fatos limpos e transparentes. (Palmas.) 

Quero fazer um último registro, quanto ao povo cigano. Na 1º Conferência, não só fiz a 
defesa e a proposição de incluir essa questão, que não sei realmente se foi. Citei o lema dos 
ciganos, que é o povo mais internacionalista do mundo. Dizem: "Minha terra é o Planeta, 
meu teto é o universo e a minha religião é a liberdade." Citei essa frase no Grupo em que 
estava. Por que não ficou registrada? Não sei, talvez tenha sido um equívoco. 


A SRA. ISABEL - Tinha passado a minha inscrição. Resolvi voltar a me inscrever, para 
seguir baseada na fala do Perly, que foi preso político durante dez anos. Estamos revivendo 
a história da resposta oficial do Governo de que não existem arquivos políticos sobre a 
Operação Condor. 

Não só existem e são usados ao bel-prazer - aconteceu assim no caso do Perly -, como 
também estão informatizados no programa chamado Infoseg. O Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul deu acesso aos familiares dos mortos e desaparecidos políticos. Coordeno 
uma comissão naquele Estado que está organizando um acervo da luta contra a ditadura 
militar. O Governo deu-nos acesso a toda documentação existente nos órgãos policiais. 
Descobrimos lá um programa chamado Infoseg, que é um convênio feito com o Ministério da 
Justiça e os Estados, para criar um índice nacional de pessoas envolvidas em inquéritos. A 
base de dados de cada Estado, a base policial de cada Estado vai para dentro desse 
Infoseg. 

Vinte Estados da Federação participam desse programa. Só quatro estão, por enquanto, 
disponibilizando a sua base de dados, porque tiveram ainda problemas de infra-estrutura. A 
Proseg, no Rio Grande do Sul, é quem está dando esse atendimento para os Estados. 
Gostaria de dizer-lhes que nesse Infoseg há mandados de prisão em aberto contra o 
Deputado Nilmário Miranda, Carlos Lamarca, Leonel Brizola e contra a maior parte dos 
presos políticos, mortos e desaparecidos durante a ditadura militar. O grosso das 
informações vem do Estado de São Paulo. Não sei se o Deputado Renato Simões está aqui, 
mas vai gostar muito de saber que essas informações existem e estão nos arquivos policiais. 
Se o Gen. Cardoso não encontrou nada nos arquivos que consultou sobre a Operação 
Condor, poderá chamar-nos, porque, com certeza, vamos encontrar. 

Ao mesmo tempo, gostaria também de trazer uma moção de repúdio dos familiares dos 
mortos e desaparecidos. 


Moção de repúdio ao Ministro da Justiça 


Na qualidade de familiares de mortos e desaparecidos políticos e militantes da luta em 
defesa dos Direitos Humanos, vimos manifestar nossa profunda insatisfação com a forma 
como foram tratadas as nossas solicitações pelo Ministro da Justiça, Dr. José Gregori, tendo 
em vista que os temas que motivaram a marcação da audiência com o mesmo, a ampliação 
da Lei nº 9.140, de 1995, que reconheceu a morte dos desaparecidos políticos e abriu a 
possibilidade de investigação de outros casos, a abertura dos arquivos públicos e a 
continuação dos trabalhos da Comissão Especial, apenas o primeiro tema mereceu a 
apreciação do Ministro, através de projeto de lei que deixaria de restringir a apreciação de 
casos que tenham ocorrido até 15 de agosto de 1979 e reabriria o prazo para requerimento. 
O projeto de lei enviado não contempla todos os casos de morte ou desaparecimento 
ocorridos durante a ditadura militar, mantendo inalterada a questão relativa ao ônus da prova 
imposto pela Lei nº 9.140 aos familiares. O Governo reconhece que matou, mas nós é que 
temos que provar que matou. 

Diante de tais circunstâncias, torna-se absolutamente imprescindível a abertura imediata dos 
arquivos da repressão política, das Forças Armadas e daqueles que estão em poder do 
Governo, Polícia Federal, SNI, P-2, Secretaria de Assuntos Estratégicos, Subsecretaria de 
Inteligência da Presidência da República, os quais, supomos, estão agora na ABIN, o que só 
depende da vontade política do Presidente. 

Entendemos que as justificativas que eventualmente vêm sendo dadas pelas autoridades 
governamentais, no sentido de que tais arquivos contêm documentos sigilosos, ou até que 
tais documentos inexistem, não encontram amparo no estado de democratização que se 
pretende dar ao Brasil e demais países do Cone Sul. 

Com relação à continuação dos trabalhos da Comissão Especial criada pela Lei nº 9.140, o 
Sr. Ministro não explicitou qualquer iniciativa no que diz respeito à busca dos corpos do 
mortos e desaparecidos e das circunstâncias em que tais mortes e desaparecimentos 
ocorreram, principal bandeira de luta dos familiares de várias entidades ligadas aos direito 
humanos no plano interno e internacional. 

Não obtivemos resposta para o atendimento às nossas mais antigas reivindicações: a busca 
dos corpos, as circunstâncias da morte, a punição dos responsáveis. 

Reafirmamos nosso compromisso de permanecer lutando até que todos os casos de morte e 
desaparecimentos políticos sejam efetivamente esclarecidos, bem como sejam apuradas as 
circunstâncias em que tais fatos ocorreram, inclusive no que diz respeito aos agentes 
públicos envolvidos. 

A busca dessa verdade histórica é indispensável para a construção da democracia para que 
o basta à tortura e aos massacres hoje cometidos contra os movimentos sociais ultrapassem 
a intenção, para que a impunidade dos crimes cometidos, em nome de uma tal segurança 
nacional, não se perpetuem e sirvam de incentivo a restaurações autoritárias. (Palmas.) 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Com a palavra o Subtenente Cadó 


O SR. CADÓ - Boa tarde! 

Sou o Subtenente Cadó, Secretário da Comissão de Direitos Humanos da Polícia Militar do 
Distrito Federal, composta no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praça. 

A Polícia Militar, hoje, dentro da evolução e do contexto, criou instrumentos para ser 
condescendente com o atual contexto. Uma das preocupações da Polícia Militar em relação 
ao futuro, já que o nosso passado é, como se sabe pelos comentários, um pouco negro, é 
incluir nos novos currículos as matérias de filosofia, sociologia e deontologia. 

Achamos que essas disciplinas, que já fazem parte da grade curricular dos nossos futuros 
policiais militares, vêm ao encontro da evolução dos tempos e é uma preocupação do nosso 
Comandante-Geral fazer valer a questão dos direitos humanos, que é o que nos sustenta e 
é a razão da nossa crença. Como somos humanos, como disse o nosso amigo, precisamos 
desses direitos. E como "limitadores", entre aspas, desse direito participamos, efetivamente, 
desses direitos e estamos à mercê da comunidade, ora sendo elogiados, ora apenados. 
Quero dizer que a Polícia Militar, através dos cursos de Direitos Humanos que está 
implementando em toda a Corporação, com a renovação da grade curricular, com certeza, 
num futuro bem próximo será objeto de louváveis elogios. 


Muito obrigado. (Palmas.) 


A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Como temos mais três inscritos, 
estou pedindo socorro aos organizadores para saber como é o andamento dos trabalhos, ou 
seja, se encerramos as inscrições para passarmos ao relatório dos grupos, que já estão 
prontos? Enquanto a Isabel fala, por favor, alguém me dê uma informação. 


A SRA. ISABEL - Já que esta parte é de debate livre, preferi trazer um informe geral a esta 
Conferência sobre o andamento da Marcha Mundial de Mulheres Contra a Pobreza e a 
violência. 

É uma temática que tem uma interface importante com a desta Conferência e trata de 
atividade organizada no mundo todo, iniciada em 1995 no Canadá. O Canadá é um dos 
países que tem a melhor qualidade de vida do mundo e as feministas canadenses, em 
função dos direitos das mulheres imigrantes e também da questão da legislação sobre 
salário desigual para trabalho igual, organizaram e propuseram para o mundo inteiro, em 
uma conferência internacional, a organização da Marcha Mundial Contra a Pobreza e a 
Violência. 

No Brasil estamos trabalhando num coletivo nacional com a CUT, a OAB, a Central de 
Movimentos Populares, a CNBB, vários sindicatos nacionais - as mulheres Parlamentares 
também acompanham esse trabalho - e uma série de entidades feministas no sentido de 
expor mundialmente a situação em nosso País. 

Queremos levantar a seriedade da ONU em fazer o debate sobre o combate à pobreza; 
queremos repautar a questão da Taxa Tobin, que todo mundo conhece. O economista 
James Tobin propôs aos países desenvolvidos uma taxa mundial sobre especulação 
financeira e a criação de um fundo de combate à miséria nos países subdesenvolvidos. Esse 
é um debate consequente que o mundo inteiro deve estar fazendo e também pautando a 
questão da devolução das riquezas roubadas dos países subdesenvolvidos. 

Não se trata de uma marcha para pedir esmolas ao Primeiro Mundo, mas para exigir que se 
devolvam as riquezas levadas dos países subdesenvolvidos, dos países do Terceiro Mundo. 
A outra questão é o fenômeno do final do século XX e início do XXI: a violência. Fazer 
mundialmente um debate sobre a violência doméstica contra as mulheres e crianças trata-se 
de uma questão de estratégia para a construção de uma comunidade de paz e políticas de 
paz. 

Estamos pautando esse debate no âmbito do Brasil. Vamos denunciar todos os atos de 
violência que estão ocorrendo nos Estados. Com mais de seiscentos comitês da Marcha 
Mundial de Mulheres Contra a Pobreza e a Violência, estamos denunciando a situação de 
miséria das mulheres brasileiras, que fazem parte dos 70% de miseráveis e de analfabetos 
existente no País. Vamos denunciar na ONU e propor também ao Governo que adote 
medidas de combate à pobreza e à violência, que promova a reforma agrária e crie frentes 
de emprego. E, na questão da violência, a massificação de valores que estruturem um outro 
tipo de conduta e não a cada dia mais a conduta de violência contra as mulheres, tratadas 
como mero objeto. 

Estamos registrando esses assuntos nesta Conferência e convidamos todos a se engajarem 
nos comitês estaduais da Marcha Mundial 2000, na maioria coordenados pela CUT, pelas 
bancadas de mulheres do PT, do PC do B, do PDT e do PSB, pela Central de Movimentos 
Populares. A OAB também tem comissões de mulheres engajadas nesse trabalho. 

E o apelo que fazemos. Achamos que essa é questão fundamental para o próximo período, 
ou seja, denunciar a situação de miséria e violência em que se encontram as mulheres 
brasileiras. Obrigada. (Palmas.) 


A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Companheiros, temos ainda cinco 
inscritos: Marlova Jovchelovitch Noleto, Zilfrank Antero de Araújo, Reverendo Romeu Olmar 
Klich, Cel. Roberto José Minozzi Nogueira, João Costa Batista. São 15h15min. O pessoal do 
Grupo 8 quer fazer seu relato, porque viajará às 16h. Portanto, solicito aos próximos 
inscritos, apesar de antes não ter cuidado do tempo, que se atenham aos três minutos que 
lhes são concedidos, para que não percamos o relatório dos grupos, com o esvaziamento do 
plenário. 


Com a palavra a Sra. Marlova. 


A SRA. MARLOVA JOVCHELOVITCH NOLETO - Boa tarde a todos. Sou Coordenadora de 
Projetos Transdisciplinares da UNESCO e do Programa da Cultura de Paz. 

Ontem e hoje, fui questionada por alguns grupos sobre aspectos do nosso Programa da 
Cultura de Paz. Perguntaram-me se achamos que justiça social não é um dos pontos 
essenciais do programa. Então, quero esclarecer que existem valores sagrados para a 
cultura de paz. Direitos humanos, justiça social, equidade, igualdade, tolerância e 
democracia são os pilares sobre os quais se assenta a cultura de paz. Acreditamos que não 
existirá nenhuma cultura de paz se não tivermos respeito por todos esses valores essenciais 
que listei. Na verdade, os seis pontos que estão no Manifesto 2000, escrito por vários 
ganhadores do Prêmio Nobel da Paz, são aqueles em que cada ser humano, cada indivíduo 
se compromete, na sua cidade, na sua comunidade, na sua região, no seu país, a lutar pela 
cultura de paz. O texto do Manifesto 2000 está lá fora. Nós o estamos distribuindo desde o 
início da conferência. Aqueles que quiserem aderir ao movimento podem assinar o 
manifesto e deixá-lo com a Comissão de Direitos Humanos ou no estande da UNESCO. 
Também convido aqueles que ainda não conhecem o manifesto e os textos da Cultura de 
Paz a acessar 0 nosso site: www.unesco.org.br. Ou nos procurem em Brasília ou nos 
Estados em que temos escritório. 

Como o nosso representante falou na noite de abertura, assim como construímos a guerra 
na mente dos homens, é também na mente dos homens que construímos a paz. Esse é um 
esforço de todos. E os valores essenciais da cultura de paz começam principalmente pelos 
direitos humanos e pela justiça social. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra o Sr. Zilfrank. 


O SR. ZILFRANK ANTERO DE ARAÚJO - Boa tarde. Sou da Comissão de Direitos 
Humanos da Polícia Militar do Distrito Federal. Gostaria de falar sobre dois pontos que 
consideramos importantes. O primeiro deles tiramos desta conferência, de tanto ouvirmos 
falar de Polícia Militar, de Polícia que tem a mentalidade de combater o inimigo, de Polícia 
hierarquizada, militarizada, como se isso fosse empecilho para a execução da atividade 
policial. 

É importante diferenciarmos a Polícia que temos hoje daquela que tínhamos há 35 anos, 
usada pelas Forças Armadas como objeto repressor. A Polícia foi usada como vitrine, ou 
seja, fazia a linha de frente da repressão. Ainda hoje, muitos de nós guardam resquícios 
dessa Polícia que reprimiu, que bateu, que prendeu, que torturou, uma Polícia que ficou lá 
atrás. Aqueles coronéis, aqueles oficiais de 35 anos atrás já estão todos de pijama. A Polícia 
que temos hoje é diferente, tem uma visão e uma filosofia de trabalho diferentes e tem 
buscado melhorar. É uma Polícia pós-Constituição de 1988, que, nesses doze anos, 
enfrenta um conflito interno de identidade muito grande, porque tenta encontrar-se nesse 
meio, assim como a sociedade também enfrenta esse conflito, uma vez que não aprendeu a 
exercitar seus direitos democráticos. 

Muitas vezes, a Polícia exacerba suas atribuições quando violenta os direitos do cidadão, 
assim como a sociedade também exacerba seu direito de manifestar e de reivindicar quando 
invade prédios públicos, quando saqueia caminhões com alimentos. E, nesse momento, 
aquela autoridade responsável em princípio, em tese, por tudo isso, guarda-se no seu 
gabinete e envia a tropa que tem, a Polícia Militar, disciplinada e obediente. A tropa vai. 

Dos confrontos, dos conflitos sempre sobram feridos de um lado e de outro. E o motivo 
principal que originou aquela situação, que seria a manifestação por alguma causa justa, 
naquele momento se perde, fica esquecida. E todas as atenções se voltam para a ação da 
Polícia Militar, que foi violenta, brutal, excessiva. Então, esquece-se do motivo daquela 
manifestação. Os manifestantes esquecem-se até do que estavam reivindicando, e fica uma 
briga da Polícia Militar com os manifestantes e a imprensa, enquanto o governante, o 
responsável, aquele que tinha que encontrar solução para o problema, fica bem protegido 
em seu gabinete. 

Hoje somos outra Polícia. E não somos alienígenas, não viemos de outro planeta, não fomos 
importados. Somos oriundos da sociedade que aí está. Somos frutos dessa sociedade. 
Ouvimos, hoje pela manhã, numa palestra, uma delegada de Polícia. Ela já foi advogada e 
membro de associação de direitos humanos. Posteriormente, ela passou para a Polícia. Um 


companheiro até riu e disse que ela teria passado para o outro lado. Do outro lado, não! Ela 
continua do mesmo lado, porque nós todos estamos do mesmo lado, temos o mesmo 
objetivo. O fato de todos estarmos aqui já é muito importante. 

Outro ponto: uma das conclusões a que se chegou nesta conferência foi que toda violência e 
toda criminalidade tem uma causa: a desigualdade social. Esse é um problema com o qual a 
Polícia Militar não trabalha, mas trabalhamos com a consequência da desigualdade social. 
Ainda assim, ultrapassando as nossas competências constitucionais, trabalhamos evitando 
que o delito e a violência se iniciem. De que forma? Com a educação. Entendemos que o 
criminoso potencial, quando ainda jovem, precisa ser trabalhado no seu caráter, nos seus 
princípios e nos seus limites. Nossa sociedade tem-se esquecido disso. A principal 
instituição, a família, tem estado destruída, desagregada, e o jovem, desamparado pela 
própria família e pelo Estado. Esse é ponto que pode ser trabalhado. Já que a desigualdade 
social é algo muito mais trabalhoso, a educação dos nossos jovens pode ser feita. 

Temos aqui representantes dos Municípios, dos Estados e da União. Propomos que se faça 
constar do currículo escolar, além da filosofia, da química e da matemática, o ensino da 
cidadania. Devemos ensinar nosso jovem a ter limites. Devemos formar seu caráter, para 
que ele, ao crescer, torne-se um adolescente com forte conceito do que é certo ou errado. A 
Bíblia é muito sábia, e nosso Deus é muito sábio quando diz: "Ensina a teu filho o caminho 
em que deve andar, e, ainda quando for velho, não se desviará dele". Isso é muito sábio e 
profundo. Acho que esse é o caminho. Se ensinarmos aos nossos filhos o caminho em que 
devem andar, ainda quando forem velhos não se desviarão dele. 

Obrigado. (Palmas.) 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Estamos com um problema. Há ainda seis 
inscrições, e estamos atrasados em 25 minutos, de acordo com o programa inicial. Já 
deveríamos estar discutindo os relatórios. Esta Presidência gostaria, antes da discussão dos 
relatórios, que dois rápidos vídeos, cada um com mais ou menos oito minutos, pudessem 
ser mostrados ao Plenário. Um diz respeito à violência no Paraná; outro a técnicas utilizadas 
pela Polícia Militar de Alagoas, que oferece contrapartida àquilo que o vídeo do Paraná 
demonstra. 

Como temos problema de tempo e grande parte das pessoas tem viagem marcada para a 
partir das 18h - inclusive iniciaremos os relatos pelo Grupo 6, porque deve viajar às 16h -, 
pergunto aos oradores inscritos se todos mantêm a inscrição. Estão inscritos: Romeu Olmar 
Klich, João Costa Batista, Darci Frigo, Cel. Roberto José Minozzi Nogueira e Gilney Viana. 
Todos mantêm a inscrição? (Pausa.) 

Vamos ouvir o Reverendo Olmar. 

A Mesa solicita que seja bastante breve nas considerações, para que possamos encaminhar 
os trabalhos. 

O SR. ROMEU OLMAR KLICH - Minha manifestação não se trata de exposição, mas de 
proposta direcionada a esta V Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Nos momentos que antecederam à conferência, entidades que participaram do processo de 
organização do evento, avaliando um pouco a conjuntura nacional, alguns fatos recentes, 
entenderam necessário encaminhar carta ao Ministro da Justiça. D. Mauro Moreli, integrante 
de uma das entidades que participaram do processo de organização, a Agora, elaborou a 
carta. Vou ler seu inteiro teor, e, ao final, resolveremos se a V Conferência Nacional adere 
ao manifesto. 

Diz o texto: 

Direitos Humanos nas ruas ou nas sarjetas? 

Carta Aberta ao Ministro da Justiça. 

Caro Ministro José Gregori, 

Escreve -se quando se acredita em diálogo e se reconhece o interlocutor. 

Juntos abrimos estradas para que a cidadania pudesse exercer o direito de ir e vir. 

Juntos ocupamos ruas e praças para afirmar a soberania da Nação sobre o Estado e do 
homem sobre o sábado. 

Afrontamos juntos a lei para proclamar que nada pode aprisionar a liberdade humana. 
Juntos clamamos por um salário justo e um modelo de desenvolvimento que não humilhasse 
o Brasil e fizesse sofrer o seu povo. 

Sempre juntos nos insurgimos contra a tortura, a negação criminosa da dignidade humana, o 
banimento e o exílio. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Curriculares” do Ministério da Educação (1997) que propõem educação 
para a cidadania através do sistema de “temas transversais”; o Programa 
Estadual de Direitos Humanos, em São Paulo, com projetos de educação 
para a democracia também por “temas transversais”, além de cursos de 
capacitação de professores na área de direitos humanos, em parceria 
com entidades não-governamentais. A LDB — Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, de 20.12.96, consagrou vários artigos ao tema da 
educação para a cidadania, com destaque para o que define como “a difusão 
de valores fundamentais ao interesse social , aos direitos e deveres dos 
cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática”. (BRASIL, 
1996). 

Existem, ainda, várias iniciativas de grupos de defesa de direitos 
humanos, no sistema de ensino público e privado, nos movimentos sociais 
e nas ONGs, em geral, como a Rede Brasileira de Educação em Direitos 
Humanos — além de novos órgãos oficiais, a começar pela Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos, que tem uma seção específica para a 
Educação. 

A Educação em Direitos Humanos parte de três pontos: primeiro, 
é uma educação permanente, continuada e global. Segundo, está voltada 
para a mudança cultural. Terceiro, é educação em valores, para atingir 
corações e mentes e não apenas instrução, ou seja, não se trata de mera 
transmissão de conhecimentos. Deve abranger, igualmente, educadores e 
educandos. 

É a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana 
através da promoção e da vivência dos valores da liberdade, da justiça, 
da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância e da paz. 
Isso significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, 
costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que decorrem, todos, 
daqueles valores essenciais citados — os quais devem se transformar em 
práticas. Ser a favor de uma educação que significa a formação de uma 
cultura de respeito à dignidade da pessoa humana, significa querer uma 
mudança cultural, que se dará através de um processo educativo. 

Que efeitos queremos com esse processo educativo? Queremos 
uma formação que leve em conta algumas premissas. Em primeiro lugar, o 
aprendizado deve estar ligado à vivência do valor da igualdade em dignidade 
e direitos para todos e deve propiciar o desenvolvimento de sentimentos 
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Ainda, juntos, acolhemos os proscritos e os banidos de outras terras. 

Juntos sonhamos com uma Assembléia Constituinte Livre e Soberana para fazer o Pacto 
Social, a base de uma sociedade democrática e, portanto, comprometida com a igualdade 
de direitos e de oportunidades para cada mulher e homem que habitam este país. 

Caro Ministro, os jovens de hoje não estão mais sonhando. Isto é muito perigoso! Não tem 
futuro o país em que as crianças não brincam e os jovens não sonham. 

Insônia e pesadelo transformam as nossas noites em agitação e não mais repouso. 

Os direitos pelos quais lutamos e corremos riscos foram parar na sarjeta ou se escoaram 
pelos ralos? : 

Onde está a política que é arte de construir a comunidade? A Etica não encontra assento em 
nossas cabines de comando! 

Vivemos em um país em que a economia reina e impera soberana e impiedosa. A economia 
brasileira foi atrelada a uma nave-mãe que anda à deriva no espaço, segundo seus próprios 
timoneiros confessaram. 

Sinais alarmantes nos levam a temer os dias que estão pela frente. Clamávamos por justiça 
para quem trabalha, hoje se mendiga posto de trabalho. São milhões que estão chorando o 
desespero da não valia. Não apenas se chora por casa e comida, trabalho e escola, saúde e 
lazer. Nem a mão se estende implorando uma esmola, mas aberta para ser acolhida como 
gente. Chegou o tempo de se afirmar que é maldito o progresso que fere a natureza e 
descarta seres humanos e até continentes. 

Onde chegamos, caro Ministro? 

Não queremos e nem devemos esquecer que caminhamos e sonhamos junto. Mas, também, 
não podemos calar quando os arcos e as flechas de nossos indígenas não são mais 
respeitados como símbolos de sua própria cidadania. Nem mais podem caminhar no chão 
que há mais de 40 mil anos lhes pertence. 

Não é digno de nossa herança calar frente à satanização dos movimentos sociais, que 
forçam a abertura das comportas que aprisionam tanta riqueza e tanta energia. 

A terra continua prisioneira da ganância e da especulação. A agricultura desvalorizada, 
quando nossa vocação agrícola significa mais vida para a humanidade e paz para o nosso 
povo. 

A renda concentrada obriga-nos a conviver com um salário que não faz justiça a ninguém e 
violenta a própria Constituição do país. Por que todo o custo da salvação da economia 
sempre tem que ser pago pelos trabalhadores? Por que o funcionalismo público sofre o 
achatamento salarial enquanto que o primeiro escalão da República tem os seus ajustes e 
mordomias assegurados? 

O que está escrito na história não pode ser apagado e nem esquecido. Que horror a 
Doutrina de Segurança Nacional, que se transformou na Lei com que escravizou a América 
Latina, foram saqueadas as nossas riquezas e os povos perseguidos como inimigos do 
Estado! 

No limiar de um novo século o povo brasileiro é ainda ameaçado em sua dignidade e 
cidadania. Até quando, afinal, as leis e a burocracia impedirão o povo de ser gente de 
verdade? Até quando a República perseguirá os que não têm, não sabem e não são? 

Caro Ministro, sem justiça não há paz! 

Sem casa, comida, educação, saúde, trabalho e lazer a democracia não passa de deboche 
e sarcasmo. A cidadania não é um conceito jurídico, mas vida com qualidade, dignidade e 
esperança. 

Este manifesto não é contra o governo, mas a favor de nós mesmos. A Nação deve 
manifestar sua indignação perante a corrupção do Estado que não serve e cada vez mais se 
distancia do povo. A Nação deve fustigar os governantes que não lhe são fiéis. 

Vamos caminhar juntos novamente? 

D. Mauro Moreli. (Palmas.) 

Creio que, com isso, a V Conferência adere a essa carta que será entregue ao Ministro da 
Justiça, Dr. José Gregori. 

Muito obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Concedo a palavra ao Cel. Roberto. 

O SR. ROBERTO JOSE MINOZZI NOGUEIRA - Boa tarde a todos. E bastante oportuno 
frisarmos que estamos aqui a fim de prestigiar o homem. O motivo principal de aqui 
estarmos é o desejo de impedir que se vilipendie qualquer pessoa. Se o permitirmos, 


estaremos vilipendiando a humanidade. É importante seguirmos essa afirmação e 
concluirmos esse trabalho unindo-nos numa só direção. 

No que diz respeito às Polícias Militares, passo a falar da não-violência. 

Estamos falando de uma polícia facilitadora, uma polícia cidadã, uma polícia mediadora. Nós 
estamos falando em tempo real e hoje do policiamento comunitário. 

E, quando falamos de policiamento comunitário, estamos, sem dúvida, tentando também 
privilegiar a educação, porque essa importante tarefa do Estado não foi cumprida. 

arcos Rolim) - Muito obrigado, Prof? Nancy Cardia. Agradeço a todoever do Estado e dever 
de todos. Isso reafirma o que, anteriormente, falei, no que diz respeito ao policiamento 
comunitário: é preciso haver interação entre a sociedade e o policial; é preciso que a 
população defina seus anseios e passe, de forma bastante presente, a participar dessa nova 
ação. 

As Polícias Militares cabe o policiamento ostensivo e o preventivo. 

O inciso VII do art. 144 da Constituição de 1988, até hoje, não foi regulamentado. Assim, 
não é possível definir a tarefa real que a Polícia deve seguir. E importante que esta tenha 
uma filosofia e que a sociedade defina como deveremos traçar as nossas ações nas ruas, 
para que as nossas interferências não sejam entendidas de forma dúbia ou sejam as 
Polícias usadas em determinadas ocasiões. A nossa definição hoje é única, não tenho 
dúvidas. Temos problemas, sim, e queremos resolvê-los, mas junto com os senhores. 
Espero que nos consagremos hoje, criemos um momento ímpar na história do nosso País. 
Por mais que pareça desastroso o atual estado de segurança pública, temos que perceber 
por trás disso tudo um povo maravilhoso e prestigiá-lo da melhor forma possível. Deveremos 
nos conduzir no caminho certo. Que Deus nos ajude. 

Boa tarde a todos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Vou chamar o próximo inscrito, João Costa 
Batista. 

A Mesa anuncia a todos os participantes que as camisetas da conferência estão em 
liquidação, por 6 reais. Conclamo todos a comprarem, porque boa parte das despesas da 
conferência estão na dependência dessa venda. Por favor. 

Tem a palavra o Sr. João Costa Batista. 

O SR. JOÃO COSTA BATISTA - Senhores, boa tarde. Sou militante de base e, geralmente, 
não uso a tribuna, principalmente num fórum dessa importância, o que me está deixando 
muito nervoso, preocupado e emocionado. Porém, não quero sair desta conferência sem 
externar duas provocações que me foram feitas. Em primeiro lugar, como cidadão, sinto-me 
no dever de expor meu voto de simpatia, de louvor e esperança nesse novo olhar da Polícia 
Militar. (Palmas.) 

Em segundo lugar, como educador, faço um apelo aos militantes dos direitos humanos: que 
tenhamos muito cuidado quando formos expressar algumas palavras. Muito corriqueiro e 
ainda comum no nosso linguajar é, quando nos referimos a pessoas que estão maltratando 
outras, usarmos o termo "judiar”. Isso quer dizer que só os judeus são capazes de fazer 
maldades. 

Outra expressão que, infelizmente, ouvi hoje neste plenário, agora à tarde, foi "passado 
negro”, referindo-se a limpar um passado sujo. Essa é uma das mais violentas formas de 
agressão a uma raça. (Palmas.) Gostaria de fazer esse apelo para que não usassem mais 
essas expressões nos seus cotidianos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado. 

Tem a palavra Darci Frigo. 

O SR. DARCI FRIGO - Faço um apelo bem breve em favor dos direitos humanos, 
econômicos, do direito à alimentação, ao acesso à terra, ao trabalho, à moradia, à 
educação, através da reforma agrária. 

Na quarta-feira, em Brasília, foi lançada campanha nacional para acabarmos com o 
latifúndio no Brasil. Está sendo apresentada emenda à Constituição para estabelecer um 
módulo máximo para a propriedade rural, para o latifúndio. Não podemos ter mais no Brasil, 
daqui para a frente, nenhum latifúndio acima de 35 módulos, o que daria hoje uma área de 
terra muito grande - no Sul, ainda poderiam permanecer 700 hectares, e cerca de 3 mil e 
500 hectares nas regiões no Norte do País. 


Essa campanha será feita com a coleta de assinatura de Deputados para a emenda 


constitucional na Câmara dos Deputados e também com coleta de assinatura de toda a 
população brasileira. Queremos colher mais de 1 milhão de assinaturas, se possível 2 ou 3 
milhões, para que a proposta chegue com muita força ao Congresso Nacional e desatemos 
o nó perverso do latifúndio, que impede a sociedade brasileira de ter acesso a todos os 
direitos humanos e básicos e também para que os milhões de trabalhadores sem terra 
possam de fato viver em paz e com justiça no campo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Tem a palavra o último inscrito, o Deputado 
Gilney Viana. 

O SR. DEPUTADO GILNEY VIANA - Deputado Marcos Rolim, Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, permita-me breve digressão antes de fazer a proposta. Primeiramente, 
nós assistimos agora ao desvendamento da Operação Condor e a afirmativa do Governo 
brasileiro de que os arquivos dos serviços secretos brasileiros não continham informações a 
respeito. Em verdade, continham informações, sim, tanto que a Folha do Estado, 
pesquisando os arquivos do Rio de Janeiro e de São Paulo originários do DOPS, encontrou 
documentos que relacionam os serviços de informação e secretos DOI/CODI e SISNI com 
aqueles correlatos dos países do Cone Sul. Pois bem, onde primeiro se descobriu a conexão 
concertada oficialmente foi exatamente nos arquivos secretos da Polícia do Paraguai. 
Passo a um segundo ponto. Há cerca de um ano, tivemos um fato internacional inusitado, 
que foi a prisão do ditador Pinochet pela Justiça da Inglaterra, a pedido de juiz espanhol. 
Isso suscitou nova interpretação dos direitos humanos na esfera internacional. Muitos de nós 
que estamos aqui, senão todos, ficamos muito contentes e esperançosos de que aqueles 
ditadores não tivessem trégua onde estivessem, especialmente pelos agravos e crimes aos 
direitos humanos. 

O Brasil dá asilo político a um dos ditadores mais sanguinários da América Latina e que, 
durante dezenas de anos, se impôs e sacrificou seu povo, ou melhor, o povo daquele país. 
Não obstante esse rol desse ditador, ele vive num asilo de ouro no Brasil, sob a impunidade 
sagrada. Falo do Sr. Alfredo Stroessner. Em função disso, proponho, em meu nome, em 
nome do Grupo Tortura Nunca Mais e outros, que esta conferência aprove moção dirigida ao 
Sr. Presidente da República, ao Sr. Presidente do Congresso Nacional e ao Sr. Presidente 
do STF, para que seja cassado o asilo político ao ditador Alfredo Stroessner, em função não 
só das considerações políticas - não é o caso de fazê-las agora -, mas em função de ele ser 
conhecido e contumaz agressor dos direitos humanos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - A propósito do que levanta o Deputado 
Gilney Viana, apenas algumas informações ao Plenário: nós, da Comissão de Direitos 
Humanos, realizamos audiência específica sobre a Operação Condor, em Brasília. 
Colhemos depoimentos importantes e temos novas audiências marcadas. Amanhã, às 6h, 
viajo para Assunção do Paraguai. Ficaremos três dias no Paraguai, em contato com os 
arquivos do terror e discutindo com militantes dos direitos humanos de lá. Há agenda 
extensa já marcada para esses três dias. 

Nossa idéia é, na volta do Paraguai, termos um conjunto de informações relevantes a 
respeito dos crimes praticados pelo Gen. Stroessner. Ele responde hoje a seis processos 
criminais no Paraguai e já foi condenado à revelia em um deles. As acusações contra ele 
vão desde casos gravíssimos de tortura, desaparecimento forçado, lesões corporais graves 
a homicídios. Com o dossiê a respeito dos crimes praticados pelo general em nossas mãos, 
solicitaremos, na semana que vem, audiência ao Presidente da República, para levar ao 
conhecimento de S.Exa. essas informações. 

O Código Penal brasileiro, no seu art. 7º, II, "a", estabelece que os crimes praticados por 
estrangeiros fora do Brasil podem ser julgados no nosso País de acordo com as leis 
brasileiras, desde que haja tratado ou resolução internacional que obrigue o Brasil a reprimir 
esses crimes. Somos signatários da Convenção Americana de Direitos Humanos, editada 
em 1969 e ratificada pelo Brasil em 1992. Além disso, há jurisprudência firmada pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, que resolveu, num caso específico, que o crime de 
desaparecimento forçado é crime continuado ou permanente. Enquanto não se encontrar o 
cadáver da vítima, o crime continua sendo praticado. 

Essa é a razão e a base jurídica por que entendemos que o Gen. Stroessner, exilado no 
Brasil há mais de dez anos e morando hoje numa mansão no Lago Sul de Brasília, continua 
praticando o crime de desaparecimento forçado, o que, portanto, permite que ele seja 


julgado pelas leis brasileiras. 

Para que isso ocorra, temos de ter acusação formalizada contra a ele - talvez a tenhamos na 
semana que vem - e precisamos de um ato de vontade do Presidente da República 
revogando o asilo. Se houver a revogação de asilo, ele poderá ser julgado pelas leis 
brasileiras, e estamos muito empenhados nisso. 

O Deputado Gilney tem toda a razão em abordar esse tema aqui, para que a conferência 
possa também legitimar essa decisão. 

Vamos desfazer a Mesa para assistirmos a dois vídeos rápidos, aproximadamente de oito 
minutos cada um. O primeiro deles é sobre o Paraná. No mês passado, a Comissão de 
Direitos Humanos esteve duas vezes naquele Estado. Primeiramente, depois da repressão 
desencadeada sobre os sem-terra. Vou poupá-los da descrição, já que a maior parte das 
pessoas sabe o que aconteceu. Tivemos ali atos de repressão intoleráveis, muito violentos. 
Uma semana depois, voltamos ao Paraná para realizar audiência sobre a violência no 
Estado. Colhemos dezesseis depoimentos gravíssimos de vítimas dessa violência. A sessão 
foi filmada, e, assim, teremos condições de apresentar, oportunamente, relatório sobre o 
caso do Paraná. A nossa preocupação é que, se a situação continuar como está hoje, 
tenhamos mais atos de violência em breve - já temos informações de que os atos estão 
sendo preparados. O vídeo dá uma idéia da gravidade da situação. Queria que todos 
prestassem atenção. 

Depois, vamos assistir a vídeo da Polícia Militar de Alagoas, a respeito de técnicas de como 
atuar para evitar violência em desocupações, em abordagens mediadas pela palavra. 

Por favor, acho que a fita está no ponto. 

(Exibição de vídeo) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Convido para fazer parte da Mesa o 
Deputado João Alfredo Telles Melo, Presidente da Comissão de Direitos Humanos do 
Ceará, e o Sr. Lauro Wagner Magnago, Secretário de Estado, substituto da Secretaria de 
Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul, a fim de que possam nos auxiliar na 
condução dos trabalhos. 

Passemos aos relatórios dos grupos, em ordem decrescente. 

Com a palavra o Grupo 6, para a apresentação de seu relatório. 

O SR. MILTON DE SOUZA BARROS - Boa tarde. Sou Milton Barros, Assessor da Comissão 
de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa de Minas Gerais. 

Nosso grupo inicialmente manifestou uma certa frustração e uma certa angústia diante da 
lentidão e do descaso com que está sendo conduzido o Programa Nacional de Direitos 
Humanos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Um minuto, por favor. Diga. 

(Intervenção inaudível.)(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Sugira, por favor. 

(Intervenção inaudível.)(Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Otimo. 

Se não houver voluntárias, a Mesa irá designar. 

(Intervenção inaudível.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - A Mesa agradece. (Palmas.) 
Prossigamos com o relatório. 

O SR. MILTON DE SOUZA BARROS - Preocupa-nos a lentidão com que está sendo 
implementado, ou não implementado, o Programa Nacional e também a não-existência, em 
muitos Estados, de Programa Estadual de Direitos Humanos, bem como nos Municípios. O 
Grupo sente-se também frustrado pelo descaso do Governo Federal na aplicação das 
decisões tomadas. 

Parece que o texto do relatório foi distribuído. Peço que façam algumas correções, pois 
houve propostas alteradas. 

Quanto à primeira proposta, relativa à questão do monitoramento, que gerou grande 
polêmica no grupo, chegamos à conclusão de que já era tempo de definir de vez a criação 
de uma comissão que monitore e fiscalize o Programa Nacional. Parece que havia uma 
comissão, que foi extinta. 

O texto ficou assim: 

Aprovar a criação de um grupo independente para monitorar o PNDH, composto 
majoritariamente por entidades da sociedade civil de direitos humanos, com representação 
nacional e sede em Brasília. 


Evidentemente comporiam essa Comissão o Governo Federal e a Câmara dos Deputados; 
ela elaboraria relatórios anuais sobre a aplicação do Programa e, também, acompanharia a 
inclusão dos direitos econômicos, sociais e culturais no Programa. 

A segunda proposta, relativa ao Orçamento, prevê os pontos que se seguem: 

1 - dotação orçamentária específica para a aplicação do PNDH, com recursos suficientes 
para a implementação das medidas a serem tomadas - criticou-se que muito do previsto no 
Programa não passa de discurso, se não há recursos financeiros para sua aplicação. 

2 - Liberação de verbas para políticas sociais, mediante o cumprimento do PNDH e dos 
Programas Estaduais de Direitos Humanos - o condicionamento da liberação desses 
recursos já foi tema de conferências passadas sem ter sido aprovado. 

3 - Incentivo à população no sentido de ter uma participação efetiva nos orçamentos 
públicos. 

4 - Disponibilização de recursos humanos para a execução do PNDH, especialmente na 
aplicação do Programa de Proteção à Testemunha - especificamente sobre esse item, o 
grupo pede que esta Conferência manifeste ao Governo Federal sua insatisfação mediante o 
descaso para com o Programa Proteção à Testemunha, seja pela falta de pessoal, seja pela 
falta de dinheiro. A recusa em priorizar o Programa tem colocado em risco a vida de muitas 
pessoas e inibido várias testemunhas, especialmente agora, com a CPI do Narcotráfico. 

5 - Implantação de educação nos presídios, conforme exigência da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. 

6 - Facilitação do credenciamento e entrada de pessoas e entidades nos presídios para 
prestar assistência ou fiscalizar práticas de violação dos direitos humanos - essa é também 
uma preocupação da Pastoral, que recebe denúncias sobre pessoas torturadas e em risco 
de vida, mas não tem liberdade para entrar nos presídios, pois as direções das 
penitenciárias não permitem a entrada das entidades que trabalham com presidiários. 

7 - Criação de comissões comunitárias de presídios. 

8 - Atuação ostensiva dos meios de comunicação na divulgação dos direitos humanos e na 
contestação da forma como os direitos humanos são tratados em diversos programas da 
mídia - foram citados programas como o do Ratinho, que associa direitos humanos à defesa 
de bandidos. 

9 - Incentivo aos Municípios para que implantem programas de direitos para a aplicação. 

10 - Liberação de verbas para políticas sociais, mediante o cumprimento do PNDH e dos 
programas estaduais de direitos humanos, com o condicionamento da liberação desses 
recursos - isso já foi tema de conferências passadas e parece que não passou. 

11 - Incentivar a população a ter uma participação efetiva nos orçamentos públicos. 

12 - Disponibilizar recursos humanos para execução do PNDH, especialmente para 
aplicação do Programa de Proteção à Testemunha. Nesse item o grupo pede que haja 
manifestação nesta Conferência de insatisfação ao Governo Federal pelo descaso com 
respeito ao Programa de Proteção à Testemunha, pela falta de pessoal, de dinheiro e de 
priorização do programa, o que tem colocado em risco a vida de muitas pessoas e inibido 
várias testemunhas de participar das denúncias, especialmente agora, com a CPI do 
Narcotráfico. 

13 - Implantar a educação nos presídios, conforme exigência da LDB - Lei de Diretrizes e 
Bases. 

14 - Facilitar a entrada e credenciar pessoas e entidades nos presídios para assistência e 
fiscalização de práticas de violação dos direitos humanos - essa preocupação também é do 
pessoal da Pastoral, que não tem liberdade de entrar nos presídios. Muitas vezes chegam 
denúncias de torturas de pessoas que estão correndo risco de vida, e as direções das 
penitenciárias não permitem a entrada das entidades que trabalham com o presidiário. 

15 - Criar comissões comunitárias de presídio. 

16 - Atuação ostensiva nos meios de comunicação para divulgar os direitos humanos, com o 
objetivo também de contestar a forma como os direitos humanos são tratados em diversos 
programas pela mídia. Foi citado o Programa do Ratinho, que associa direitos humanos à 
defesa de bandido. 

17 - Incentivar os Municípios para que implantem programas de direitos humanos, que estão 
muito lentos - essa também foi uma grande preocupação do grupo. A vida é desenvolvida no 
Município. Então, se o Município não toma as medidas, de pouco adiantam os programas 
estaduais e nacional. 

18 - Cobrar das três esferas de Estado a garantia de as pessoas exercerem o seu direito à 


vida, como direito à alimentação, à saúde, ao trabalho, à educação etc. 

19 - Cobrar da Câmara dos Deputados a aprovação dos projetos do Estatuto da Cidade e do 
Fundo de Moradia, que tramitam em marcha lenta. 

20 - Divulgar amplamente o DESC, para que as pessoas tenham condições de exigir esse 
direito. 

21 - Fazer uma definição clara do conteúdo dos direitos da pessoa. Há uma certa indefinição 
quanto ao que seria direito à moradia, direito ao trabalho. 

22 - Defender a meta ou utopia do direito de construir uma sociedade sustentável, com 
democracia participativa, cultura de paz e justiça social. 

283 - Incluir na atualização do PNDH as propostas do Fórum Nacional pela Reforma Urbana, 
referentes ao direito à moradia - parece-me que o pessoal vai apresentar esse programa 
para os participantes da Conferência. O grupo concordou que deveria endossar o programa 
e que os itens que podem ser incluídos fossem incluídos. 

No item 18, faço uma alteração da redação. Houve um equívoco da Secretaria. Resgate da 
cidadania dos usuários da saúde mental. Está escrito: "cobrar do Estado do Rio Grande do 
Sul o cumprimento da Lei de Reforma Psiquiátrica”. Não é isso, meu entendimento é o de 
que houvesse uma manifestação de apoio à Lei da Reforma Psiquiátrica do Rio Grande do 
Sul. Outros Estados têm também a lei, então, tiraria o resto, a partir de saúde mental. 

24 - Resgate da cidadania de portadores de necessidades especiais. 

25 - Estabelecer uma política nacional, estadual e municipal de criação de delegacias 
especializadas de atendimento à mulher. 

26 - Monitoramento das criações de casas, de abrigo e mecanismos de denúncias contra a 
mulher e minorias, incluindo o respeito aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, 
através de cursos, oficinas. Inclusão dessa matéria nas Faculdades de Direito. 

26 - Monitorar a criação de Conselhos Estaduais e Municipais de Direito da Mulher - o 
Ministério da Justiça deve favorecer a criação de casas, abrigo e de centro de referência da 
condição feminina por iniciativa de ONGs. 

27 - Popularização dos mecanismos internacionais de direitos da mulher - que esta 
Conferência assuma a campanha pelo não pagamento da dívida externa. 

28 - Realização de oficinas mensais. 

29 - Articulações municipais de entidades ligadas aos direitos humanos. 

30 - Criar mecanismos para medir a execução e a avaliação de resultados dos trabalhos 
desenvolvidos por entidades dos direitos humanos - quanto ao questionário encaminhado 
pela Comissão de Direitos Humanos, muitas entidades ou organizações tiveram dificuldade 
de respondê-lo, já que não há uma medição, um controle do resultado dos trabalhos 
desenvolvidos. Nunca acompanhamos o desfecho do trabalho. 

31 - Unificar nacionalmente os disque-denúncias e divulgar os números internacionais e e- 
mails para garantir e facilitar as denúncias e combater a impunidade. 

32 - Oficializar duas oficinas anuais para agentes de direitos humanos, para conhecimento 
das parcerias, articulação das ações e clareza da missão de garantia dos direitos humanos. 
33 - Elaboração de uma agenda física, com datas e referências internacionais e nacionais, 
com breve histórico e medidas que facilitem intercâmbio entre as entidades. 

34 - Exigir do Ministério Público e do Judiciário relatório sobre os processos judiciais 
relativos à promoção e proteção dos direitos humanos. 

35 - Promover integração entre as universidades, sociedades, movimentos sociais, como 
forma de contribuir na implementação dos DESC Ss. 

36 - Montar um banco de dados para disponibilizar informações sobre o andamento da 
implementação do PNDH, unificando dados legislativos de políticas públicas e de iniciativas 
da sociedade civil, organizada nos três níveis do Estado. 

37 - Estimular em toda sociedade a criação de espaços para o exercício de uma cultura de 
paz, através de uma educação horizontalizada em projetos de cidadania para a vida. 
Gostaria de frisar que o grupo dedicou bom tempo à discussão da luta pela paz, contra a 
violência, a partir, especialmente, das educações de base, das crianças e da família. Desde 
início que seja desenvolvida a cultura pela paz. 

38 - Incluir direitos humanos nos currículos escolares, matéria transversal obrigatória, e 
produção de material adequado às faixas etárias para alunos e capacitação de professores e 
lideranças comunitárias pelos Ministérios da Justiça e da Educação, com participação das 
organizações da sociedade civil. Cobrar a sua aplicação. 

39 - Promover nas universidades debates teóricos e disciplinas sobre ética, cidadania e 


direitos humanos, com o objetivo de formar núcleo de pesquisa em direitos humanos. 

40 - Começar na família o esclarecimento sobre direitos humanos, com orientações através 
de cartilhas e outros meios. 

41 - Exigir o cumprimento dos parâmetros curriculares nacionais nas escolas públicas. 

42 - Por último, a criação de um sistema de combate à corrupção com mecanismos que 
impeçam a proliferação da corrupção e que se combata definitivamente a impunidade. 

São essas as sugestões do grupo. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado. Vamos encaminhar da seguinte 
forma: como a Conferência não tem uma agenda deliberativa, e as decisões aqui tomadas 
são consensuais, consulto o Plenário se alguém quer apresentar destaque ao texto que 
implique divergência grave, enfim, algum tipo de oposição à proposta. Se for algo para 
melhorar a redação, encaminharemos por escrito à Mesa e a Comissão depois resolve. Mas 
só se houver alguma divergência importante. Carmem Reverbel tem uma divergência a 
pontuar. Então, o destaque da Carmem, por favor. 

Microfone aqui. Apenas para que não percamos tempo em questões menores e possamos 
trabalhar uma mesma questão. 

A SRA. CARMEM MARIA FERNANDEZ REVERBEL - Boa tarde, só para ficar bem claro, 
falamos do resgate à cidadania dos usuários da saúde mental e cobramos do Rio Grande do 
Sul o cumprimento da lei. E exatamente o contrário. E importante porque no Rio Grande do 
Sul estamos fazendo todo um trabalho de resgate da cidadania, através do cumprimento da 
Lei da Reforma Psiquiátrica. 

Portanto, quero que fique bem claro que é exatamente o contrário do que estava escrito. 
(Não identificado) - Já havia pedido a retirada dessa parte. 

A SRA. CARMEM MARIA FERNANDEZ REBERVEL - Mas fica esclarecido. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Otimo. E uma retificação importante de ser 
mencionada. 

Por favor, microfone. 

(Não identificado) - Uma coisa que observamos na nossa Comissão foi, provavelmente, a 
forma de nos expressarmos, que tenha saído na redação e outros não entenderam. Talvez 
quando foi redigido não tenham entendido. Porque aquilo, ontem, quando foram 
apresentados os problemas estaduais, municipais de direitos humanos, foi diferente. 
Entendemos que toda a arrecadação dentro do sistema capitalista se dá no Município. A 
partir daí, é necessário que se criem os Conselhos Municipais de Direitos Humanos, que 
envolvam todas as ONGs e todas as entidades constitucionais para, a partir daí, monitorar, 
regulamentar e regular a distribuição dessa arrecadação para implantação de todos os 
programas sociais. 

Também ficou definido - não entrou aqui, foi uma proposta - que fossem criados os 
Conselhos Estaduais de Direitos Humanos e o Conselho Nacional de Direitos Humanos, 
para, aí, sim, a sociedade civil poder monitorar toda a execução do programa do Governo. 
Que o Governo tivesse um voto, fosse uma pessoa, uma representação dentro desse 
conselho, como seria também um voto de todas as outras entidades representadas. O que 
não pode é o Governo implantar o programa e o ele próprio se autocontrolar e a sociedade 
civil ficar à margem disso. 

Faltou isso, é bom pontuar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Por favor, Sr. Relator, anote essas 
observações. 

Mais alguma outra divergência ou algum acréscimo importante? (Pausa.) 

lou - a palavra já desgasera o relatório aprovado. 

Desculpa. (Pausa.) 

Nº 21: "...incluindo o respeito aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, através de 
cursos, oficinas..." 

(Não identificado) - Através de cursos, oficinas e inclusão dessa matéria nas faculdades de 
Direito, acrescentaria Psicologia, Medicina. De repente os médicos não têm resposta à 
nenhuma (ininteligível). 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Vamos colocar em caráter interdisciplinar. 
Uma precisão. 

Com relação a esses pontos de precisão, solicito às pessoas que encaminhem à Mesa. Não 
é necessário fazer discussão em plenário, não há divergência, é apenas uma precisão 
conceitual. 


Por favor, microfone aqui em baixo. 

A Áurea correrá bastante. Temos só um. 

A SRA. HELOISA GRECO - Sou do Movimento Tortura Nunca Mais, de Minas Gerais. Eu 
não sei bem como será a dinâmica dos trabalhos, mas estou sentindo falta, nesta 
atualização do programa, de pontos importantes que, inclusive, já foram levantados hoje. 
Um deles é a questão da abertura irrestrita dos arquivos da repressão. Não me alongarei, 
porque o assunto já foi abordado pela Suzana e pelo Gilney, mas há também a questão da 
resolução dos desaparecimentos políticos, ou seja, o relato circunstanciado, como, quem, 
onde, quando, por que e a responsabilização dos torturadores e assassinos. 

Além disso, acho também que o meu grupo, por exemplo, que foi o de tortura, tem várias 
propostas que tem de ser anexadas. O plano do Governo passa ao largo, e eu acho que o 
nosso definitivamente não pode passar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Vejam bem. Só para explicar ao Plenário, 
iremos aprovar os relatórios parciais, os relatórios de grupos. Há uma interface evidente 
entre todos os grupos. Há propostas que estarão em outros grupos que poderiam estar 
neste Grupo 6e assim sucessivamente. 

Por essa razão, esta Presidência tomou uma decisão e quero comunicar ao Plenário que 
nossa intenção inicial era elaborar, na própria Conferência, uma carta que sintetizasse todas 
as decisões. E impossível isso. Seria irresponsável fazê-lo apressadamente. Na semana que 
vem, reuniremos as entidades co-promotoras do evento, para termos condições, com base 
nos relatórios aprovados aqui, de sintetizar uma carta da Conferência com as posições, de 
forma hierarquizada, sem que haja contradições entre os grupos. Enfim, organizar todo o 
material, que percebemos, justamente agora, está diluído entre os vários grupos. 

A observação a respeito dos mortos e desaparecidos e a abertura dos arquivos é 
fundamental que conste, está no Grupo da Tortura, constará também na redação final. 

Por favor. 

(Não identificado) - Com relação ao Item 18: "Resgate da cidadania e dos usuários de saúde 
pública e mental". Não só saúde mental, porque nos hospitais públicos as pessoas estão 
sendo torturadas e sofrendo maus-tratos. Basta dizer que a quantidade de leitos de UTIs nos 
hospitais públicos é insuficiente e pessoas acima de 60 anos não conseguem vagas nas 
UTIs do nosso País. 

Então, que fique o resgate da cidadania dos usuários de saúde pública e mental. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - O Sr. Relator está anotando essas 
observações. 

Mais algum outro destaque do Grupo 6? 

Lá em cima, Aurea. 

(Não identificado) - Ainda sobre o Ponto 11, a construção dos programas estaduais e 
municipais. Gostaríamos de reforçar, porque não transpareceu aqui, que existem alguns 
Estados, a exemplo de Mato Grosso, que já elaboraram seus programas estaduais em 
conferências. Os respectivos Governadores não estão ainda, digamos assim, considerando 
esses programas como política de Estado. 

Gostaríamos que esta Conferência concluísse seus trabalhos com alguma questão meio 
pensada, no sentido de reforçar, junto aos Governos Estaduais, para que se constituam os 
programas estaduais, nessa linha. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Perfeito, seria, no caso, uma moção. 

Não havendo nenhuma outra consideração, a Mesa encaminha à apreciação do Plenário o 
relatório do Grupo 6. 

Por aclamação, aprovação do relatório. 

Os companheiros concordam? (Palmas.) 

Aprovado o relatório do Grupo 6. 

Passamos, então, ao relatório do Grupo 5. Por favor, Relator do Grupo 5, Sr. Iradj Roberto 
Eghrari, da Comunidade Bahá'í do Brasil. 

O Relator anterior fez a leitura de todos os pontos. Todos os presentes têm o relatório. 
Então, é importante, na exposição do Relator, que haja uma síntese do que foi debatido, do 
que foi discutido, não a leitura. 

O SR. IRADJ ROBERTO EGHRARI - Sou Secretário Nacional da Comunidade Bahá'í do 
Brasil, Relator do Grupo 5. 

O grupo tratou de cinco eixos centrais de preocupação dentro da questão "Mídia e Direitos 


Humanos". O primeiro, "O Controle Social da Mídia"; o segundo, "A Capacitação dos 
Profissionais de Mídia na Temática de Direitos Humanos"; o terceiro, "Publicidade e 
Propaganda"; o quarto, "Código de Etica para a Mídia"; o quinto, "Fiscalização Participativa". 
O grupo, através da Relatoria, também acolheu denúncias apresentadas por diversos 
participantes, principalmente da Associação Brasileira de Imprensa, ABI, e de Deputados 
Estaduais. Houve algumas moções gerais aprovadas que demonstram a preocupação do 
grupo com determinados aspectos da proteção dos direitos humanos. 

Farei comentários a respeito dos cinco pontos essenciais. 

O primeiro ponto, "O controle Social da Mídia”, deu grande enfoque ao estabelecimento do 
Conselho de Comunicação Social, dispositivo da Constituição de 1988 talvez pouco 
conhecido de alguns companheiros presentes. Trata-se de um instrumento regulador do 
conteúdo, de tudo aquilo que a mídia apresenta, transmite, reproduz, e que foi objeto de 
preocupação do grupo exatamente com um aspecto essencial, a questão da banalização, de 
um lado, da violência, de outro, da sexualidade. E, um terceiro aspecto, o da banalização de 
tudo que é considerado como direito humano, que o grupo anterior também destacou, que 
se apresenta numa perspectiva equivocada e traz uma compreensão de que direitos 
humanos é coisa de bandido, de marginal, não merecendo a atenção detida da sociedade. 
O grupo falou muito sobre essa questão e traz, então, algumas proposições que são 
bastante importantes. A primeira é uma moção de repúdio ao Congresso Nacional, 
especificamente ao Senado Federal, por não ter criado o Conselho de Comunicação Social, 
conforme determina a Constituição de 1988. Então, foi proposta à Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara Federal de realização de gestões imediatas, por meio de audiências, 
com os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, com a representação 
da sociedade civil, para tratar da instalação do Conselho de Comunicação Social. 

O grupo deu grande destaque à atuação de ouvidorias estaduais e municipais e das 
instituições de mídia, para que funcionem como elemento auto-regulador também. Deu um 
grande destaque ao trabalho do Ministério Público, que tem realizado ações de pontuação, 
de denúncia e de levar a juízo certos desrespeitos fundamentais à questão da proteção do 
menor, no que diz respeito à programação que aparece na mídia. 

Propõe-se - e isso é um ponto interessante que quero destacar aqui a todos os participantes 
- uma política permanente de educação e esclarecimento sobre a questão do conteúdo das 
produções cinematográficas e televisivas que levam à banalização da violência e da 
sexualidade, de forma a envolver a família e a sociedade como um todo na orientação das 
crianças e adolescentes e na interpretação do conteúdo dessas produções. 

Quanto à questão da capacitação de profissionais de mídia na temática de direitos humanos, 
o grupo sentiu que há muita desinformação entre os profissionais da mídia, o que significa, 
de um lado, o verdadeiro anseio da população brasileira por conteúdo e apresentação de 
soluções. 

O grupo concluiu que a mídia está muito bem preparada para apresentar fatos, mas não 
está preparada para comentar fatos e apresentar soluções. Destacou-se que em muitos 
poucos países do mundo a mídia cumpre esse papel tão necessário. 

Propõe o grupo à Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal que promova um 
amplo debate sobre a importância do treinamento de profissionais de mídia, de forma que 
tenham conhecimento de causa do que cobrem, atendendo aos anseios da sociedade 
brasileira. 

Quanto à questão de publicidade e propaganda, houve um debate muito interessante. A 
questão da publicidade e propaganda também envolve a necessidade de uma 
regulamentação, de um controle social. O grupo sente que os mecanismos atuais não são 
suficientes. O CONAR, por exemplo, não é um conselho paritário, é uma entidade privada e 
não se encontra estabelecido em todas as cidades onde há geração de programas 
televisivos com a publicidade gerada. 

Há necessidade, então, da promoção de um mecanismo, de uma agência reguladora que 
eleve a forma de conscientização do cidadão pelo Brasil na questão da regulamentação, do 
controle do conteúdo publicitário, que também leva à discriminação, ao preconceito, à 
exclusão e à banalização de novo de tudo aquilo que é importante dentro do objetivo maior, 
como foi destacado, central, que é o próprio ser humano. 

Quanto à questão de ética para a mídia, o grupo concluiu que há vários códigos de ética já 
preparados, discutidos e estabelecidos, mas que falta uma divulgação maior para a 
sociedade do que são esses códigos de ética, a fim de ela esteja preparada para cobrar do 


profissional de mídia das empresas a sua atuação. 

O grupo propõe também a criação de um Código Nacional de Ética para provedores de 
Internet. Um dos elementos tratados também foi a questão da proliferação do ódio, do 
preconceito na Internet. 

Com relação ao tema V, "Fiscalização Participativa", foi uma consulta muito interessante 
que, em resumo, leva ao seguinte questionamento: as empresas de televisão ou órgãos da 
mídia que têm renda publicitária deveriam destinar uma parte dessa renda exatamente para 
que se possa veicular programas de utilidade pública ou auxiliar as televisões que não visam 
ao lucro e não têm renda publicitária para que possam, então, atender às necessidades da 
população? 

Na realidade, existe no Senado Federal um projeto, o FISTEL, Fundo de Telecomunicações, 
que está em debate. Esse Fundo prevê o abocanhamento de um pedaço dessa renda 
publicitária para o desenvolvimento das telecomunicações. O grupo sente que tem de ser 
exatamente para o desenvolvimento do conteúdo divulgado pela mídia. 

Para finalizar, falarei sobre alguns tópicos apresentados como denúncias: violência contra 
jornalistas, apresentada pela ABI; a questão da nova Lei de Imprensa, que necessita de um 
estudo mais aprofundado por esta Casa; a Lei da Mordaça, que se encontra agora 
disfarçada sob a forma de projeto de lei no Senado Federal, apesar de ter caído na Câmara 
dos Deputados; o uso indevi do da Previdência Social, não diretamente ligado à mídia, mas a 
necessidade de que a mídia aprenda a fazer um trabalho investigativo e mostre que temos 
50 anos de uso indevido da Previdência. 

E destaco a moção que mais toca o nosso coração: a moção de repúdio à criminalização 
das ações do documentarista João Moreira Sales, o diretor do filme que abriu nossa 
Conferência. E, de fato, podemos ver pelo filme que existe todo um submundo talvez ainda 
desconhecido das multidões. 

Em resumo, essas são as moções aprovadas. 

Só quero solicitar a todos aqueles que receberam o nosso relatório que leiam detidamente 
os considerandos. Eu não passei por nenhum dos considerandos. Toda alma do que foi a 
nossa discussão no grupo, se não é fruto do trabalho só do Relator, foi o grupo todo que 
trabalhou detidamente em cima disso. Os considerandos é que trazem realmente uma 
compreensão bem clara do que são os sentimentos e as proposições que depois se 
concretizam. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. COORDENADOR (Não identificado) - Muito obrigado. Peço ao companheiro que 
permaneça aqui, caso haja necessidade de alguma modificação ou de alguma resposta. 
Enquanto se discute essa questão, continuaremos seguindo a metodologia do Presidente da 
Comissão, Deputado Marcos Rolim. 

Agora, vamos mudar aqui um aspecto. Ao invés de a companheira Áurea ficar correndo no 
plenário com o microfone na mão, quem tiver alguma observação a fazer que venha aqui 
para a frente e se identifique. Se for só a título de redação, de complementação, que seja 
encaminhada por escrito ao próprio Relator da matéria. E, no caso de ser algum acréscimo 
ou alguma discordância a ser submetida ao Plenário, peço que venham aqui para a frente, 
porque a companheira está com o microfone para quem quiser fazer uso da palavra. 

O Grupo da Mídia. Parece que esse alcançou o consenso. 

(Não identificado) - Sr. Presidente, é que tínhamos um acordo com o pessoal do grupo no 
sentido de que ninguém abriria a boca depois de o relatório ter sido apresentado. Vamos, 
por aclamação, aprovar o relatório do Grupo 5. 

O SR. COORDENADOR (Não identificado) - Passamos agora para o Grupo 4: "Sistema 
Internacional de Proteção dos Direitos Humanos". Por favor, o Relator ou a Relatora do 
Grupo nº 4. 

(Intervenção inaudível.) 

O SR. COORDENADOR (Não identificado) - A companheira da organização informa às 
pessoas que não tiverem recebido alguns dos documentos relativos aos trabalhos dos 
grupos que eles estão lá fora, no balcão de entrada. 

A SRA. ELINA MAGNAN BARBOSA - Meu nome é Elina Magnan Barbosa, da Universidade 
de Brasília. As propostas do nosso grupo são bem simples. A primeira é a criação de um 
fórum permanente da sociedade civil para o monitoramento e interlocução com o Estado 
brasileiro. Em relação aos compromissos internacionais assumidos pelo País em matéria de 
direitos humanos, o fórum envolverá a participação ampla de diversas entidades da 
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e atitudes de cooperação e solidariedade. Ao mesmo tempo, a educação 
para a tolerância se impõe como um valor ativo vinculado à solidariedade 
e não apenas como tolerância passiva da mera aceitação do outro, com o 
qual pode-se não estar solidário. Em seguida, o aprendizado deve levar ao 
desenvolvimento da capacidade de se perceber as consequências pessoais e 
sociais de cada escolha. Ou seja, deve levar ao senso de responsabilidade. 

Esse processo educativo deve, ainda, visar à formação do cidadão 
participante, crítico, responsável e comprometido com a mudança 
daquelas práticas e condições da sociedade que violam ou negam os 
direitos humanos. Mais ainda, deve visar à formação de personalidades 
autônomas, intelectual e afetivamente, sujeitos de deveres e de direitos, 
capazes de julgar, escolher, tomar decisões, serem responsáveis e prontos 
para exigirem que, não apenas seus direitos, mas também os direitos dos 
outros sejam respeitados e cumpridos. 

Onde podemos educar em direitos humanos? Na educação formal, 
a formação em direitos humanos será feita no sistema de ensino, desde 
a escola primária até a universidade. Na educação informal, será feita 
através dos movimentos sociais e populares, das diversas organizações 
não-governamentais, dos sindicatos, dos partidos, das associações, das 
igrejas, dos meios artísticos, e, muito especialmente, através dos meios de 
comunicação de massa, sobretudo a televisão. 

A educação na escola, desde a primária até a universidade e, 
principalmente no sistema público do ensino, deve contar com o apoio 
dos órgãos oficiais, tanto ligados diretamente à educação como ligados 
à cultura, à justiça e defesa da cidadania. A escola pública é um /ocus 
privilegiado pois, por sua própria abertura, tende a promover um espírito 
mais igualitário, na medida em que os alunos, normalmente separados por 
barreiras de origem social, aí convivem. Na escola pública, o diferente 
tende a ser mais visível e a vivência da igualdade, da tolerância e da 
solidariedade impõe-se com maior vigor. O objetivo maior desta educação 
na escola é fundamentar o espaço escolar como uma verdadeira esfera 
pública democrática. 

Quais seriam os pontos principais do conteúdo da educação em 
direitos humanos? Há um conteúdo óbvio, decorrente da própria definição 
de direitos humanos e do conhecimento sobre as dimensões históricas, 
sobre as possibilidades de reivindicação e de garantias etc. Este conteúdo 
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sociedade civil organizada, assim como de pessoas comprometidas com a luta pelos direitos 
humanos. 

Como objetivos, o fórum reunirá esforços no sentido de: promover a divulgação dos 
sistemas regional, interamericano e internacional de proteção dos direitos humanos para 
toda a sociedade brasileira; aprofundar discussões acerca dos temas prioritários da agenda 
internacional no campo dos direitos humanos, de relevância fundamental para a sociedade 
brasileira; definir estratégias de ação em âmbitos nacional e internacional, para garantir 
transparência e interlocução com as instâncias oficiais de decisão no âmbito do Executivo, 
Legislativo e Judiciário; articular a sociedade civil organizada na formação de uma rede, a 
fim de potencializar os trabalhos de monitoramento da implementação no Brasil dos 
instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos; acompanhar o processo de 
ratificação do Estatuto de Roma, referente à criação do Tribunal Penal Internacional. As 
atividades do fórum serão desenvolvidas em estreita relação e articulação com 
monitoramento do Plano Nacional de Direitos Humanos, bem como dos planos estaduais e 
municipais. 

A nossa segunda proposta é no sentido de que o Brasil se submeta efetivamente ao sistema 
de prestação de contas decorrente da ratificação dos tratados internacionais, em especial 
que elabore e encaminhe aos comitês de supervisão dos tratados internacionais, o mais 
rápido possível, os relatórios pendentes referentes à sua implementação no País. 

Terceira proposta. É imprescindível que o Estado brasileiro ratifique o Protocolo Facultativo 
nº 1 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e político e o Protocolo do Comitê pela 
eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, reconhecendo, sem limites, 
a competência dos comitês de direitos humanos, tortura, discriminação racial e contra a 
mulher para receber e processar denúncias individuais de violação aos direitos 
estabelecidos nas respectivas convenções; que o Brasil se empenhe pela criação de um 
Protocolo Facultativo do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Quarta proposta. Que o Estado brasileiro, na 88º Conferência da OIT, vote pela manutenção 
do atual texto da Convenção nº 103 da OIT em relação às garantias da licença maternidade, 
da estabilidade provisória no emprego durante a gravidez, parto e amamentação, bem como 
da interrupção da jornada de trabalho para a amamentação. 

Quinta proposta. Que sejam criados pelo Estado brasileiro mecanismos de implementação 
das decisões da Comissão e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Sexta e última proposta. Que a Conferência, em repúdio à forma ultrajante como foram 
tratados os integrantes do MST em sua recente detenção em São Paulo, oficie as 
autoridades competentes para a tomada de providências cabíveis. 

Por fim, o Grupo deseja destacar a importância do processo desencadeado em torno da 
elaboração e entrega à ONU e ao Governo brasileiro do relatório da sociedade civil sobre a 
implementação no País do PIDESC como um desdobramento da decisão da Quarta 
Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Com a palavra a Sra. Suzana Lisboa. 

A SRA. SUZANA KENIGER LISBOA - Já que a Conferência é em repúdio à forma ultrajante 
como foram tratados os integrantes do MST, eu estava esperando para colocar a questão no 
Grupo Dois, mas acho que não pode deixar de constar, especificamente, o Estado do 
Paraná. Penso que se tem de ampliar para que a Conferência manifeste seu repúdio aos 
Governos dos Estados de São Paulo e do Paraná e especialmente ao Ministro da Justiça, 
que não tomou providências necessárias para que os fatos sejam esclarecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - E da Bahia também. Não nos esquecemos 
do que aconteceu nos 500 Anos. 

A Relatoria deve anotar essas observações. 

Com a palavra a engenheira Maria Márcia. 

A SRA. MARIA MÁRCIA - Meu pronunciamento será bastante rápido. Quero chamar o Sr. 
Luiz Henrique Sobrinho e o Deputado Renato Simões à Mesa para de forma solene lhes 
fazer e ao Deputado Marcos Rolim, Presidente da Comissão de Direitos Humanos a entrega 
do livro "Laudo Pericial", elaborado por peritos criminais do Estado de São Paulo, tendo em 
vista que foi com o apoio dessas pessoas, da Comissão Nacional de Direitos Humanos e da 
Comissão Estadual de Direitos Humanos que a perícia técnica do Estado de São Paulo 
conseguiu a autonomia. 

O Deputado Renato Simões foi uma das pessoas que muito nos ajudou, no Estado de São 


Paulo, a conquistarmos a autonomia. Que isso se estenda a todo o território brasileiro, 
porque através da perícia pode-se comprovar inclusive aquelas cenas que se passaram 
agora há pouco. De que lado partiu a agressão 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Por favor, os próximos destaques. 

(Não identificado) - O meu destaque é antipático, mas se a Conferência não concordar, eu 
não quero nem discutir. Com relação à quarta proposta, no sentido de que é o Estado 
brasileiro na 88º Conferência da OIT vote pela manutenção do atual texto da Convenção 103 
da OIT em relação às garantias da licença maternidade, da estabilidade provisória no 
emprego durante a gravidez, o parto e a alimentação. 

A ressalva que eu faço é que esse tipo de tratamento desigual não iguala; ao contrário, 
desiguala. Sei que essa questão é antipática, sei que muitas pessoas pensam o contrário, 
mas o que vemos, na prática, é muita empresa discriminando mulher na hora da contratação 
porque ela tem direito a uma licença maternidade imensa. O que precisamos aprovar nesta 
Conferência é a garantia de que a mulher tenha creches junto ao trabalho onde possa deixar 
o filho, amamentá-lo e imediatamente retornar ao serviço. Precisamos fazer com que a 
mulher não seja tão discriminada na hora da contratação, mas como sei que essa discussão 
é antipática, se a Conferência não concordar, retiro a minha proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - A observação é importante, 
independentemente do mérito. Não há nenhuma discussão antipática; antipático é não haver 
discussão. 

A Mesa encaminha a questão da seguinte forma, com uma sugestão que talvez resolva o 
problema levantado. Na verdade, quando falamos em licença maternidade, a idéia que se 
tem é a de que estamos diante de um direito da mãe. Ocorre que o direito não é da mãe - é 
da criança, de ter a mãe e o pai perto dela. 

Talvez a forma de resolver o problema, inclusive o das empresas que discriminam mulheres 
em função da licença maternidade, é abrirmos uma luta para que a licença seja do casal, 
porque se trata de um direito da criança, o que resolveria o problema da discriminação. Na 
Suécia é assim, e dura um ano a licença. É uma sugestão. 

Vamos adiante. O próximo destaque. 

(Não identificado) - A questão que eu levanto é em relação ao tópico que trata, como um dos 
objetivos desse foro permanente da sociedade civil, do acompanhamento do processo de 
ratificação do Estatuto de Roma referente à criação do Tribunal Penal Internacional. 

Este grupo de trabalho teve a oportunidade de fazer uma longa discussão, com a 
participação do Professor Caxapus de Medeiros e do Dr. Nereu Lima. O Dr. Nereu Lima 
externou o entendimento da Comissão Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal 
da OAB relativamente à ocorrência de três óbices constitucionais à aprovação do Estatuto 
de Roma, que dizem respeito à previsão de prisão perpétua, à ausência de individualização 
da pena e à possibilidade da extradição de nacionais. 

Essas questões envolvem cláusulas pétreas, inscritas no art. 5º da Constituição Federal, de 
não aceitar a ausência de individualização de pena, de não aceitar prisão perpétua e a 
própria impossibilidade de extradição de nacionais. 

Esse debate ensejou, portanto, uma sensibilidade do Grupo, no sentido de que este fórum 
viesse a promover amplo debate dessas questões para que o Congresso Nacional, por 
ocasião da apreciação da matéria, pudesse apreciá-la com ampla compreensão do tema. 
Nesse sentido, sugeriria a seguinte formulação: que este fórum permanente da sociedade 
civil teria, dentre outros, os objetivos de promover a divulgação e a discussão do Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional, tendo em vista a ocorrência de óbices constitucionais à sua 
aprovação pelo Brasil, expressos na previsão de prisão perpétua, a ausência de referência à 
individualização das penas e a previsão de extradição de nacionais brasileiros, sob a 
denominação do instituto da entrega, e acompanhar o processo de aprovação da 
Convenção Internacional no Senado, quando esta vier a ser submetida à apreciação. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - A Mesa vai encaminhar da seguinte forma: 
esta é uma matéria polêmica, não há consenso em torno dela, mas sim argumentos muito 
relevantes , tanto dos que pretendem uma adesão incondicional ao tratado, quanto dos que 
se referem à argumentação levantada pela OAB. 

(Não identificado) - O Brasil precisa ratificar a convenção contra os desaparecimentos 
forçados. Só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Vamos tentar encaminhar pontualmente as 


questões. Para resolver o problema que envolve o Tribunal Penal Internacional, sugiro que a 
solução seja mediada no sentido da ampla divulgação do Tribunal Penal Internacional e o 
compromisso da Conferência de estimular e prosseguir a discussão. Não há outra forma de 
resolver esse problema. Pode ser assim? Gostaria que a Relatoria anotasse isso. 

A Mesa está preocupada com o seguinte: como a hora já está bastante adiantada e ainda 
temos vários relatos, solicito a compreensão e a sensibilidade do Plenário para intervenções 
relevantes. Pediria a todos que as observações secundárias fossem encaminhadas à Mesa 
por escrito, por favor. 

(Não identificado) - Com relação ao que já dissemos aqui, acreditamos que esse 
acompanhamento do processo de ratificação do Estatuto inclui debates, possíveis 
alterações. Portanto, achamos que o que foi dito pelo colega está incluído. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Está incorporado. Esse é o entendimento, 
só para não passar a idéia de que há uma posição inconteste. 

A Jussara tinha pedido a palavra? Por favo. 

A SRA. JUSSARA DE GOIAS - Estive coordenando o Grupo e acabei esquecendo uma 
proposta, que peça seja adicionada agora: a aprovação do projeto de lei do Deputado João 
Fassarella, que proíbe que os recursos do Fundo Nacional da Criança e do Fundo Nacional 
da Assistência Social sejam destinados ao pagamento da dívida externa. 

Por que esse projeto? Foram aprovados para os fundos - especificamente 

sobre o Fundo da Criança posso dar um exemplo concreto -, em 1999, 14 milhões de reais. 
Primeiro foram destinados 21 milhões, depois 17 milhões, fechando com 14 milhões de reais 
para a implementação de medidas socioeducativas. 

Esses recursos ficaram parados até setembro sem utilização. Todos os Estados enviaram 
projetos ao CONAM para implementação e não havia como dar andamento à execução dos 
convênios porque os recursos estavam contingenciados no Poder Executivo. 

Em outubro começou a liberação. Durante os últimos três meses do ano, outubro, novembro 
e dezembro, só foram usados 3 milhões de reais. O resto dos recursos todo ano vai para o 
pagamento da dívida. Portanto, as verbas que não são usadas para políticas sociais são 
destinadas ao pagamento da dívida, inclusive os recursos do Fundo. 

Como o Deputado João Fassarella apresentou projeto que trata desse assunto, já foi 
aprovado na Comissão de Seguridade Social e atualmente na CCJ, pediria à Comissão que 
o aprovasse rapidamente e o encaminhasse ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Perfeito, pediria à senhora que 
encaminhasse essa proposta ao Relator para ficar registrada. 

Vamos adiante. Concedo a palavra ao Relator do Grupo 3, por favor. 

A Mesa está composta por Jaqueline Sales, aluna das Relações Internacionais da 
Universidade de Brasília; Clélia de Melo, do Comitê Catarinense de Familiares e Mortos 
Desaparecidos; e por Selma Aragão, da Faculdade de Direito da UFRJ. 

O SR. MARCELO FREITAS - Boa tarde. Meu nome é Marcelo Freitas e faço parte do 
Conselho do Movimento Nacional de Direitos Humanos. 

O Grupo 3 tratou do tema "Segurança Pública, Estado e Sistema Penal". Sintetizando, esse 
tema envolvente e atual foi muito bem aqui representado não só pelos ativistas e militantes 
da área de direitos humanos, como também pelos membros e representantes das 
instituições policiais e afins. 

A grande discussão do Grupo foi exatamente a avaliação dessa temática, ou seja, as 
circunstâncias do modelo policial estruturado, as propostas de emendas constitucionais 
sobre a unificação da polícia e a abordagem tratada no sistema penal de forma geral. 
Conseguimos definição sobre alguns tópicos. Em relação à grande causa da violência, o 
Grupo reafirmou o que este encontro vem mantendo: que o modelo social, econômico e 
político do País, favorecedor da concentração de renda e desigualdade, a opção pelo Estado 
mínimo representado pelo projeto neoliberal que tem o mercado como regulador das 
relações sociais, vem incentivando nos seres humano valores como disputa, individualismo, 
competições de poder econômico, em detrimento de valores mais importantes ao 
desenvolvimento da sociedade, como solidariedade, fraternidade, justiça social, valores 
verdadeiramente humanos. 

Portanto, ainda como causa da violência, o Grupo pugna, diante de toda a condição 
estrutural da segurança pública, que se tenha a atenção bastante centrada nas questões da 
violação dos direitos econômicos, sociais e culturais da sociedade de forma geral. 

O segundo ponto da discussão deu-se em relação ao papel da Polícia. Temos um relatório 


extenso, de quase seis laudas, muito minucioso, e vamos entrar no caráter geral. Levantou o 
Grupo que o sistema policial, de forma geral, as Polícias Civil, Militar e corporações afins, 
não pode ser um governo paralelo ou Judiciário; não pode ser encarado como poder, mas 
sim como serviço. Ou seja, deve haver de forma cultural cada vez mais a consciência de 
que, no Estado Democrático de Direito, o sistema policial, assim como toda e qualquer outra 
instituição pública, deve ter a finalidade de servir a sociedade, implementar e aprimorar o 
Estado de Direito. Esse deve ser um elemento claro na vocação desse sistema policial. 
Ainda analisamos os sistemas de polícia comunitária. Recomendamos que as experiências 
de polícia comunitária sejam incentivadas em todo o Brasil como prática necessária aos 
direitos humanos e forma de aproximação e integração da polícia com a comunidade, tendo 
em vista a devolução desses serviços à sociedade. 

Sugerimos também que o sistema policial, de forma geral, deve participar de programas 
integrados junto com o Ministério Público, magistrados e Defensorias Públicas na adoção de 
medidas pró-ativas, preventivas, repressivas e de recuperação em áreas locais, com o 
objetivo de aumentar a própria eficiência das ações do sistema de segurança público, ou 
seja, o sistema policial também deve ser chamado a participar na elaboração de 
mecanismos para aumentar as estratégias de segurança pública coletiva. 

Um dos pontos áureos relativos à discussão sobre a Polícia foi a questão da 
desmilitarização dessa instituição. O Grupo não chegou a consenso - até porque não 
buscávamos isso, mas sim discutir a temática - e optou entre dois pontos muito distintos: 
primeiro, a militarização da Polícia Militar é, em si, uma necessidade. Em termos 
democráticos, dentre todos os objetivos ligados aos direitos humanos, a militarização é uma 
necessidade que viabiliza todas as ações da Polícia, não só as de caráter criminal. 

Por outro lado, a contratese diz que polícia e militar são antíteses, porque a Polícia tem 
caráter eminentemente civil de atuar na defesa da sociedade civl, e o caráter militar é a 
defesa do Estado e sempre contra o cidadão. Não houve consenso em relação a esse 
assunto. 

Ainda sobre a questão da unificação das instituições policiais ou à sua integração, houve 
debate bastante polêmico, com divergências. Há aqueles que não admitem a unificação em 
função das corporações e das diferenças culturais e a outra posição que acha que deve 
haver a possibilidade. A outra contrapartida seria a integração desses sistemas, que se 
mantenham essas estruturas, mas que Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros, 
Departamento de Trânsito comecem agir de forma integrada, com sistemas operacionais 
unificados, academias unificadas. Enquanto não se aprova pelo menos a emenda 
constitucional, que já se indique a integração desse sistema como a melhor forma de prestar 
serviços à sociedade de forma geral. 

O outro ponto é o caminho proteção. Nesse ponto, o Grupo priorizou como proposta que 
esta Conferência pugne para que o Programa de Proteção às Testemunhas se estabeleça 
como um programa efetivo do Governo Federal e não como projeto piloto, como uma 
natural, pertencente ao meio, ao cosmos. 

- "Minorias: Proteção Internacional em Prol da Democracia" - De Gabi Wucher, o livro 
aborda, de forma pioneira no Brasil, o tratamento da questimeiro, que se deve criar 
mecanismos; quanto à questão prisional, que promovam o efetivo acesso dos ex-presidiários 
a serviços de capacitação e inclusão social. Devemos debater cada vez mais a questão 
penitenciária. 

De forma geral, o que traz a notícia, além da divulgação e do debate sobre toda 
circunstância caótica, é a falência do sistema prisional, inclusive ideológico, ou seja, para o 
fim que ele foi criado, não se atende à necessidade de ressocialização. Portanto, é 
indispensável que a questão do sistema prisional seja tratada não como questão de polícia, 
como questão ligada à Secretaria de Segurança Pública, mas como questão social, como 
problema social para o qual devam ter iniciativas multifacetadas, multiagenciais de todos os 
setores, não só de forma preventiva, mas enfocando o problema sob todos os ângulos, 
desde a assistência médica, odontólogica, psicológica, interação e integração familiar, 
condições etc. 

Outro ponto interessante é a imperiosa necessidade de se chamar a atenção sobre a 
participação da sociedade civil na elaboração das políticas e das ações na área de política 
pública de segurança. Ou seja, manter-se o dispositivo constitucional de que toda política 
pública no Brasil, hoje, oficial, deve ser elaborada com a participação da sociedade civil. 
Portanto, pugna o Grupo de trabalho para que seja recomendação desta Conferência a 
criação em todos os Estados dos conselhos estaduais de segurança pública, em que a 


sociedade civil possa, de forma efetiva e paritária, participar da elaboração de política de 
segurança pública. Além dos conselhos estaduais, devem existir conselhos comunitários 
com a participação de várias instituições interessadas na formulação de políticas 
regionalizadas. 

Outra questão interessante é a desvinculação em todo o território nacional dos Institutos de 
Criminalística e de Medicina Legal das instituições policiais, propondo-se autonomia 
administrativa, funcional e orçamentária, fomentando, dessa forma, o reaparelhamento e o 
treinamento dos órgãos policiais e especialização de seus corpos técnicos, visando 
acompanhar o desenvolvimento tecnológico hoje empregado por aqueles que praticam 
ilícitos penais, e também criar e implementar programa de atendimento às mulheres vítimas 
de violência nas delegacias de polícias em todo território nacional. 

No tocante à questão educacional ligada à área de segurança pública, o Grupo tomou três 
orientações interessantes. A primeira é de se tentar introduzir o conteúdo dos direitos 
humanos nos concursos de ingressos à magistratura, Ministério Público e outros órgãos de 
carreira jurídica, porque foi consensual a necessidade de que se permeie a formação desses 
operadores do Direito da cultura dos direitos humanos. Junto á mesma questão, que 
também seja incluído nos currículos de formação de soldados e oficiais o curso de Direitos 
Humanos. 

No outro tópico, finalizando, o Grupo de Trabalho pugnou ainda pelo apoio a projetos de lei 
em andamento no Congresso Nacional. Que esta Conferência se pronuncie contra e pelo 
arquivamento dos doze projetos de lei em tramitação na Câmara dos Deputados que tratam 
do rebaixamento da idade penal. 

Que esta Conferência ainda se pronuncie pela aprovação do substitutivo à PEC, em 
tramitação no Senado Federal, que prevê autonomia administrativa funcional das 
Defensorias Públicas no País, como forma de se garantir a todos os necessitados de justiça 
o acesso digno à defesa de seus direitos e garantias. 

O Grupo preconiza ainda a criação de legislação que regulamente a ação das tropas de 
choque e o seu emprego, principalmente a responsabilidade nesse tipo. 

Que a Comissão de Direitos Humanos analise a supressão do art. 15 da Constituição 
Federal, elaborando PEC, se necessário. 

Relativamente a outras iniciativas, o Grupo apoiou integralmente a Carta de Goiânia, 
documento decorrente de conferência relativa à área de segurança pública realizada no 
período de 15 a 18 do corrente ano, no 1º Fórum Nacional de Segurança Pública e 
Cidadania. 

Encontrei várias propostas, entre elas destacamos a previsão de um quantum nos 
orçamentos dos Estados destinado à área de segurança pública. 

São estes, de forma sucinta, os pontos a destacar, embora haja muitos outros pequenos 
pontos. 

Era o que o Grupo tinha declarar. 

Obrigado. 

(Não identificado) - Sra. Presidenta, peço a palavra pela ordem. Fiz uma proposta no Grupo 
3, Sra. Presidenta, no sentido de que, não obstante a Carta de Goiânia advogue até a 
captação de recursos externos para a segurança pública, se aponha dotação específica no 
PPA, no Orçamento. Fiz a recomendação que a Conferência cobre do Governo Federal a 
liquidação, estou falando em termos contábil, das dotações orçamentárias que o Congresso 
apôs. 

Só para refrescar a memória, a dotação orçamentária para segurança pública no Orçamento 
da União é da ordem de 1 bilhão de reais. Só para o sistema penitenciário, em 1999, foram 
107 milhões. O Governo executou 109 milhões. Então, verba no Orçamento há; o que 
acontece é que o Governo Federal não executa. 

Essa proposta foi feita no Grupo, mas não foi contemplada no relatório. 

(Não identificado) - Só uma questão. Tivemos um Grupo muito rico em detalhes; o relatório é 
minucioso. Então, quanto à proposta que não tiver sido contemplada, peço às pessoas que 
façam a observação, para que a redijamos e a apresentemos logo em seguida, porque o 
objetivo é contemplar a todos. 

(Não identificado) - Agradeço ao Sr. Relator e à Sra. Presidenta também. 

(Não identificado) - Só uma coisa fundamental que faltou. Estamos, volta e meia, lembrando- 
nos dos tempos da ditadura e temos de pedir a extinção definitiva da Lei de Segurança 
Nacional. (Palmas.) 


(Não identificado) - Em relação à questão da Defensoria Pública, farei a inclusão no texto 
não só para dotar a Defensoria Pública de recursos administrativos, mas lembrando que 
existem muitos Estado do Brasil em que a Defensaria Pública sequer é organizada. Então 
que constasse do texto uma recomendação para que as unidades federativas, efetivamente, 
pusessem em funcionamento essa instituição. 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra o Dr. Otávio Renato 
Simões. 

O SR. OTÁVIO RENATO SIMÕES - Queria lamentar que não tenha havido consenso no 
Grupo sobre a proposta da desmilitarização das polícias. Acho que é um tema que 
precisaríamos avançar no sentido consensual. Então, queria propor à Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara que promovesse um grande seminário nacional sobre a reestruturação 
das polícias no Brasil, inclusive para que este pacote da segurança pública, há pouco 
divulgado pelo Presidente da República, pudesse ser discutido nas limitações de seu 
alcance. 

Pretendo questionar dois pontos do relatório. O primeiro deles refere-se ao item quatro, 
parágrafo sétimo - das Políticas Públicas. Já que é para polemizar a estrutura militar das 
polícias, vou questionar a continuidade da Justiça Militar. Não se trata do aprimoramento da 
Justiça, mas do fim da Justiça Militar com o reordenamento das atividades e dos crimes 
militares, inclusive. (Palmas.) 

Também quero questionar o $ 18, item Il. Entendo que esta Conferência não deveria indicar 
o entrosamento das empresas particulares de segurança privada com o sistema de 
segurança. Precisamos regulamentar, em primeiro lugar, o dispositivo constitucional que 
trata das guardas municipais. Temos uma definição constitucional, porém um absoluto vazio 
de leis federais, estaduais e municipais, o que dá margem a que, dependendo do chefe da 
guarda, ela seja uma sucursal da PM, ou da Polícia Civil, ou uma mistura das duas, sem um 
perfil claramente definido. 

Definir o papel constitucional das guardas e detalhar esse papel em uma legislação ordinária 
é importante. Eu não incluiria as empresas particulares de segurança nesse aspecto. São 
forças que deveriam estar em um capítulo próprio, sob controle mais efetivo, porque o 
controle administrativo feito pela Polícia Federal é muito tênue. Não temos, hoje, controle 
sobre o aparato imenso de empresas de segurança particular, que se tornam cada vez mais 
forças regulares ao arrepio da lei nos Estados e nos Municípios. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Dando prosseguimento às inscrições, 
tem a palavra o Deputado Marcos Rolim. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Serei bem rápido, Sra. Coordenadora. 
Aproveito a realização desta Conferência e a importância deste debate para publicamente 
defender a posição que as pessoas que acompanham mais de perto o nosso trabalho já 
conhecem há bastante tempo. Talvez muitos dos senhores não saibam, mas o debate sobre 
a unificação das polícias é absolutamente atravessado no Brasil, malposto e não resolvido. 
Trazer para um primeiro plano a discussão sobre a desmilitarização da polícia é um 
desserviço à discussão sobre a reforma da polícia no Brasil, hoje. 

Constitui grande ingenuidade imaginar que a Polícia Civil que está aí seja melhor do que a 
Militar. Isso é sinal de desconhecimento da realidade. A Polícia Civil brasileira, com 
raríssimas exceções, em homenagem aos bons policiais civis que existem, e há muitos 
deles por todo o Brasil, está hoje absolutamente comprometida com a corrupção e com a 
violência. Se pudéssemos extingui-la, faríamos muito bem. (Palmas.) 

No caso concreto das polícias brasileiras, imaginar que uma proposta de unificação seja o 
caminho é transformar as duas polícias em uma única de caráter civil com as estruturas 
atuais, o que significa abrir mão das vantagens ou das qualidades que elas têm e somar os 
defeitos que elas possuem. Por isso, sou radicalmente contrário à idéia da unificação das 
polícias, pelo menos da forma como vem sendo apresentada a discussão no Brasil. 

Não quero convencer ninguém dessa posição. Acho que falta reflexão sobre o problema. Na 
bancada federal do PT não há consenso sobre isso - há vários Deputados que pensam 
como eu e que estão abrindo uma discussão na bancada a respeito desse tema. Portanto, 
essa matéria precisa de amadurecimento. 

Quero assumir plenamente a sugestão do Deputado Renato Simões de que a Comissão de 
Direitos Humanos organize uma ampla discussão no Brasil sobre a reformulação das 
polícias, especificamente sobre a unificação. Acho também precipitado incluirmos no 
relatório da Comissão qualquer posição sobre o tema. A exigência fundamental é 


modernização do aparato policial, reforma do aparato policial e ampla discussão sobre o que 
deve ser feito. Qualquer outra decisão me parece ser precipitada. (Palmas.) 

Em segundo lugar, ouvi aqui referência e apoio a projetos importantes que tramitam nesta 
Casa. Acrescento, e o faço com muita tranquilidade, o apoio da Conferência a projeto de lei 
que apresentei, ano passado, à Câmara dos Deputados. Esse projeto tramita há mais de um 
ano. Ele regulamenta o uso da força e das armas de fogo por parte da Polícia. Foi todo 
redigido com base na Resolução nº 169, da ONU, ratificada há muitos anos pelo Brasil, 
embora seja pouco conhecida aqui. Fixa princípios para o emprego da força e o uso de 
armas de fogo por parte da Polícia, ou de qualquer agente encarregado de fazer cumprir a 
lei no Brasil. Só para se ter uma idéia do problema, a Polícia de Nova lorque, no ano 
passado, em 1999, fez 111 disparos; a de Londres, quatro. Oficiamos a todas as Secretarias 
de Segurança do País - ainda não recebemos resposta da grande maioria delas - sobre o 
número de disparos, ano passado, das Polícias Civil e Militar em cada Estado. 

Estamos fazendo levantamento de outras informações muito interessantes: no Rio Grande 
do Sul, um dos Estados que respondeu, a Polícia Militar disparou, no ano passado, 5 mil e 
500 vezes. E vale citar que se trata de uma das polícias militares menos violentas do País, 
num Estado que detém um dos menores índices de violência e casos de homicídio; em São 
Paulo, são de 50 a 60 mil disparos. Se não enfrentarmos esse problema do uso da força e 
arma de fogo, a partir de uma legislação que explicite as condições em que essa força e o 
disparo de fogo possa ser efetuado, será muito difícil controlar a violência no Brasil, 
especialmente a violência institucional. 

Estou agregando a história desse projeto que está tramitando e pode ser aprovado pela 
Câmara dos Deputados. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Tínhamos no Grupo 3 a proposta de 
desmilitarização nas guardas internas dos presídios e penitenciárias, mas ela não foi 
incluída. Contratação e disponibilidade dos agentes penitenciários. Em Pernambuco, o 
Governo do Estado diz que a Lei Camata não permite contratação, mas disponibiliza mais 
de 700 mil reais para a Assembléia Legislativa com cargos comissionados. 

Tínhamos apresentado proposta, que foi aprovada, para que o Estado de Pernambuco 
contratasse agentes penitenciários para a guarda interna do sistema tanto dos presídios 
como das penitenciárias. . Existem agentes penitenciários concursados, mas o Governo não 
os chama. Enquanto isso, disponibiliza verbas para a Assembléia Legislativa pagar cargos 
comissionados, o que é um absurdo. (Palmas.) 

Dando prosseguimento, tem a palavra o Sr. João Alfredo. 

O SR. JOÃO ALFREDO TELLES MELO - O subitem 21º do item IV diz: "... que seja 
analisada a experiência de estrutura dos conselhos de segurança nacional e conselho 
estadual de segurança existente na Colômbia". No Ceará, a nossa Constituição previu a 
criação, e já está regulamentada por lei, do Conselho Estadual de Segurança Pública. 
Estamos numa disputa muito grande para ver se ele é efetivamente implementado, como 
forma de controle da sociedade civil sobre a atividade de segurança pública. 

Eu mudaria a redação, porque temos de lutar pela formação de conselhos estaduais de 
segurança. Não temos conselhos de saúde, de educação, de meio ambiente, de direitos 
humanos? Acho importante a existência dos conselhos de segurança, não para analisar, 
mas para atuar, conforme está explicitado nessa proposta. 

Outro dado um tanto polêmico que precisaríamos avaliar - e sei que a discussão sobre 
segurança pública talvez merecesse uma conferência à parte, porque estamos vivendo uma 
realidade interessante, com a participação dos representantes das polícias, principalmente 
da Militar -, seria a formação de comissões de direitos humanos, a exemplo do que está 
ocorrendo em Alagoas. Seria um debate em que aproveitaríamos a experiência da 
sociedade civil em relação a essa questão. 

Sobre a Carta de Goiânia, conclusão do Fórum Nacional de Segurança Pública, tenho 
minhas dúvidas de assumi-la como proposta, isto é, um percentual mínimo obrigatório de 
aplicação de recursos em segurança pública pela União, Estados e Municípios. E não vou 
citar que essa não é atribuição dos Municípios, porque o Deputado Renato Simões já o fez. 
Pelo contrário, as guardas municipais têm sido utilizadas de forma equivocada. 

Segurança - alguns policiais já falaram sobre isso - é atividade de ponta. Às vezes, 
iluminando uma rua você resolve um problema de segurança. Essa visão foi apresentada 
aqui, não que eu seja contra o bom aparelhamento da Polícia; acho que a polícia tem de 
estar bem aparelhada, principalmente para combater o crime organizado. 


Agora, o percentual mínimo vai trazer de volta aquela idéia de que o problema da segurança 
será resolvido com mais armas, mais carros e mais efetivos. Essa é uma visão meramente 
repressiva. Ou analisamos a segurança pública de uma forma sistêmica, ou vamos estar 
sempre pedindo mais recursos para a Polícia. Não considero adequada essa proposição. Na 
minha opinião, igualar segurança pública à saúde ou à educação é inadequado. 

(Não identificado) - Quando o Deputado Marcos Rolim falou sobre um projeto de lei de sua 
autoria, lembrei-me de um outro, sobre o qual esta Conferência não pode deixar de 
manifestar-se. Foi um projeto de lei protocolado pelo Deputado Marcos Rolim, ano passado, 
que dizia o seguinte: "... excetuam-se da Lei da Anistia, dentre os crimes conexos, os crimes 
de tortura”. 

Não sei se todos sabem que aquela lei anistiou torturadores que sequer vieram a ser 
conhecidos, muito menos processados e condenados pelos crimes cometidos. E 
fundamental a manifestação desta Conferência, para que os torturadores e os assassinos 
sejam devidamente punidos com a aprovação desse projeto de lei. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Gostaria de pedir que a ordem da 
inscrição fosse mantida. A próxima a pronunciar-se será a Selma. 

A SRA. SELMA REGINA DE SOUZA A. CONCEIÇÃO - Por favor, observem o item 15. A 
retificação já está com o Marcelo. No Rio de Janeiro, o comandante do Batalhão será o 
coordenador do conselho comunitário e os delegados do bairro naquela área... Aqui não é 
"ou delegado". É só retificar para "e delegado ou e delegados", como é o caso do Rio de 
Janeiro, em Copacabana, o 19º Batalhão e os delegados da 12º e 13º DPs. Não é 
unificação. É a integração da Polícia Militar com a Polícia Civil mais a participação de toda a 
sociedade civil, Lyons, clubes de serviço, defensorias, juizados, etc. Funciona e tem 
funcionado em Copacabana. 

(Não identificado) - Gostaria de somar argumentos ao que o Deputado Marcos Rolim disse 
acerca da desmilitarização. Realmente é necessário discutir amplamente esse assunto, 
porque há um grande desconhecimento do que é e do que não é desmilitarização. Hoje, 
somos cerca de 500 mil policiais militares em todo o Brasil. Por sermos militares, não temos 
direito à greve, à filiação partidária e a associações diversas. Com isso tem-se o controle da 
tropa. Ainda que o País todo pare, ainda que a sociedade civil pare e faça uma greve, 
teremos ali a força policial militar para controlar a situação. Vivemos uma situação de uma 
Polícia não militar, uma Polícia desmilitarizada. Teremos cerca de 500 mil homens armados, 
fazendo greves, juntando-se a políticos, sindicatos, levando o País a uma total desordem. 
Imagino o que teria ocorrido há algum tempo com a Polícia Militar de Pernambuco, embora 
não tendo direito à greve, que se manifestou. Toda a Polícia parou. A cidade parou. Fala-se 
tanto da Polícia Militar. Agora, quando a Polícia Militar disse que não iria mais trabalhar por 
um certo tempo, as lojas fecharam, o comércio todo parou, as escolas não funcionaram e 
estabeleceu-se o caos naquele local. 

Esta a indagação que deixo para todos os presentes. 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Dando prosseguimento, tem a 
palavra a Sra. Anita Kilim. 

A SRA. ANITA KILIM - É sobre o que foi dito em relação ao Item 7 - aperfeiçoamento da 
Justiça Militar, com julgamento feito por um juiz togado. Fizemos um acordo. Participamos 
junto com a Polícia Militar, que apresentou essa proposta: fim da Justiça Militar, com 
rediscussão da legislação e estatutos aplicáveis às Polícias. Contemplamos todos. Como 
disse, houve acordo. Todos os outros acordos é a supressão dos dois, em que se fala que a 
Polícia não pode ser militarizada. O outro, que é a supressão do 15, desmilitarização, 
desjuridização e inquérito policial. Fizemos um acordo e vamos apensar as emendas. 

(Não identificado) - As razões do companheiro de farda que me antecedeu são para mim 
parte das razões do porquê de desmilitarizar a própria Polícia. A Polícia Militar não 
reconhece o direito de cidadania do próprio policial militar. E injusto nesse debate fazer 
argumentos não razoáveis. Quero registrar minha divergência. São pessoas que 
desconhecem a Polícia Militar e a Polícia Civil. 

Somos a Secretaria de Justiça e Segurança do Estado do Rio Grande do Sul. O Secretário 
Bisol é nosso titular. Administramos há um ano e cinco meses as duas Polícias. 
Conhecemos suas virtudes e mazelas. Mesmo assim, tem que ser feito um amplo debate 
acerca da reforma das Polícias, da constituição de uma polícia estadual única, acabando 
com o caráter militar da Polícia, o que não está relacionado ao fim da hierarquia e da 
disciplina, dado importante para o trabalho da Polícia. 


Essa discussão tem que ser bem-feita. Argumentos como esse não merecem estar no palco 
da discussão, porque não contribuem para o avanço do debate. 

(Não identificado) - Uma questão de ordem. Creio que esse é um debate muito interessante. 
Seria muito ruim se nos anais desta Conferência não se contemplassem essas divergências, 
que retratam a realidade das Polícias. Então, sugiro, Sra. Coordenadora, Sr. Relator, que 
nessa parte da segurança pública fosse aberto um boxe em separado, com todas as 
propostas que apareceram, inclusive as contraditórias, para que as entidades de direitos 
humanos e os companheiros da Polícia possam continuar aprofundando essa discussão. 
Isso é importante. Qualquer tentativa de um consenso nesse momento abafa as 
divergências existentes, não permitindo avançarmos em uma proposição mais democrática, 
que é o que desejamos. Não há consenso? Se não há consenso, isso tem que ficar exposto. 
Logo, vamos continuar debatendo. 

Era a proposta que faria à Coordenadora e ao Relator para que houvesse um destaque no 
relatório desse grupo, alcançando toda a riqueza desse debate que fizemos até agora. 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra a Sra. Isabel. 

A SRA. ISABEL - A riqueza desse debate do grupo de Segurança Pública, Estado e Sistema 
Prisional mostra o momento de responsabilidade que os defensores dos direitos humanos, 
os policiais, os gestores públicos têm nesse período da conjuntura brasileira de rediscutir o 
papel da Polícia. 

O Marcos registrou uma discordância: a militarização. Temos que discutir. Por isso quero 
ratificar a proposta do Deputado, ou seja, que estejam estabelecidas as diferenças, porque 
tem que haver um desarmamento de espírito das corporações e da sociedade civil para 
discutir o papel da Polícia. 

O pressuposto de uma sociedade democrática e organizada é a hierarquia e a disciplina, 
principalmente disciplina dos coletivos e das decisões. Desde quando filiação partidária 
assegura a um policial, a um juiz, a qualquer um o seu direito humano ou diz a ele que vai 
fazer uma bobagem se é filiado ao partido "a" ou "b"? Isso tem que estar transparente no 
debate. 

Outro dia, em um debate pela televisão no Rio Grande do Sul, um policial da reserva disse 
ao nosso debatedor: "policial não é feito para pensar; policial é feito para agir". Temos que 
acabar com isso. Não tenho nenhuma dúvida de que no momento em que as Polícias 
Militares fizerem greve, a educação assume seu papel de segurança, a saúde assume seu 
papel de segurança, o sistema da Justiça - Judiciário e Promotoria -, cada um desses 
assume o seu papel, porque greve é um direito conquistado por todos os cidadãos 
brasileiros e conseguido pela conquista. Não que se parta do pressuposto que a 
desmilitarização, os códigos e as condutas virem uma anarquia total. O que desejamos é 
realmente fazer esse debate com liberdade e tratar da liberdade dos direitos humanos de 
todos os cidadãos, inclusive os policiais de filiação, de sindicalização, de direito à 
divergência, inclusive dos seus comandantes. 

Quero que este debate fique posto nesta situação da responsabilidade que tem este País de 
rediscutir o problema das Polícias que está posto na mão de cada um dos gestores e que 
não se resolve com a proposta do Presidente Fernando Henrique, que retoma a guarda para 
cuidar da Corte e intervir nas crises sociais do País, mas se resolve com uma discussão 
transparente e democrática. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Peço aos próximos inscritos que 
sejam breves, para que possamos prosseguir com os próximos grupos de trabalho. 
Obrigada. 

Com a palavra a Sra. Heloisa Greco. 

A SRA. HELOISA GRECO - Vou falar também sobre a desmilitarização. Creio que está 
havendo uma certa confusão. Na verdade, tratase de uma questão conceitual. Quando 
falamos em desmilitarização, pensamos em acabar com a prática da Polícia de investir 
contra a população como se fosse um inimigo no campo de batalha. Vimos isso no primeiro 
dia com o filme Crônica de uma Guerra Particular, e no cotidiano das Polícias de Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Ceará, enfim, pelo Brasil afora. E uma questão 
estrutural, mas não quer dizer que a Polícia Civil está legal. Ao contrário. Sabemos que a 
Polícia Civil aqui, bem como as duas corporações, estão envolvidas com a prática da tortura, 
que virou uma instituição neste País, com o crime organizado e com a prática do extermínio. 
Hoje a Polícia Militar está ligada ao Exército. Ainda existe a Inspetoria-Geral da Polícia 
Militar. É disso que estamos falando. Portanto, definitivamente, não podemos abrir mão 


dessa discussão e muito menos que ela não conste dos anais dos nossos trabalhos. 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Com a palavra o Sr. Robson Sávio, 
da Secretaria de Direitos Humanos de Minas Gerais. 

O SR. ROBSON SÁVIO REIS SOUZA - Li rapidamente o relatório do Grupo Ill. Parece que 
não foi contemplada uma sugestão dada em plenário. Gostaria até de citar um exemplo de 
Minas Gerais, onde temos trabalhado no sentido de promover uma espécie de parceria entre 
os órgãos das Polícias, as Secretarias e as Ouvidorias. Então, quando informações são 
passadas à central de informações, as quais a Polícia Militar, Polícia Civil, Ouvidoria de 
Polícia, Secretaria de Justiça, Secretaria de Segurança Pública, Conselhos Estaduais dos 
Direitos Humanos e Conselho Estadual de Segurança Pública podem ter acesso, isso facilita 
muito as ações e a tomada de providências. Especificamente em Minas Gerais, através de 
um serviço chamado de Disque Direitos Humanos, temos trabalhado em parcerias, 
principalmente com a Polícia Militar, no sentido de criação de grupo de direitos humanos nas 
unidades policiais. Quando temos qualquer denúncia a respeito de arbitrariedades 
cometidas na unidade policial, através do serviço Disque Direitos Humanos, encaminhamos 
para apuração pelo Grupo de Direitos Humanos na unidade policial, que faz um relatório e 
encaminha para nós a resposta. Se achamos que a resposta não é adequada, a Ouvidoria 
entra no processo. Então, a troca de informações entre os vários órgãos de segurança e de 
defesa de direitos humanos significa uma facilitação, que, na verdade, possibilita consensos 
e buscas de soluções efetivas, para diminuir a prática de tortura, de maus-tratos, de 
qualquer tipo de arbitrariedade pelas forças de segurança pública no Estado. 

Obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Suzana Keniger Lisboa) - Prosseguindo com os grupos de 
trabalho, tem a palavra a representante do Grupo de Trabalho Il sobre Preconceito, 
Discriminação e Exclusão. 

A SRA. MIRÉYA SUÁREZ DE SOARES - As sínteses dos debates do Grupo de Trabalho Il 
incluem os problemas denunciados e as propostas que alcançaram algum nível de adesão. 
Preferimos incluir praticamente tudo o que os diversos membros do grupo estavam 
apresentando, que fossem incluídos como moções de repúdio. 

Sobre os problemas denunciados, o primeiro deles é que persiste no Brasil a discriminação 
contra e a exclusão das categorias sociais que se afastam do modelo ideal de brasileiro. 
Qual seria esse modelo? Um branco masculino profissional, heterossexual, cristão, sem 
deficiência física e portador da cultura ocidentalizada, o ideal de cidadão. 

Em segundo lugar, o preconceito é que desvaloriza e discrimina, portanto, pode ser 
parcialmente reconhecido, como no caso de formadores de opiniões importantes que 
aceitam que as mulheres sejam discriminadas. Esses preconceitos podem ser negados, 
porque poucos brasileiros brancos reconhecem que os negros são discriminados por conta 
da sua raça e não por serem pobres. 

Há outros preconceitos, afirmados veementemente pela maioria da população do Brasil, em 
relação aos homossexuais. E há outros preconceitos simplesmente ignorados, como o faz a 
imensa maioria da população, quando se trata de ciganos, por exemplo. 

Um terceiro problema, de fato, é um conjunto de problemas. Dentre a violação dos direitos 
humanos destacaram-se os seguintes: 

|- a falta de acesso da população negra às condições de igualdade e a inexistência de 
políticas públicas que garantam o direito ao exercício da cidadania; 

Il - a recusa em aceitar as particularidades da cultura dos ciganos, especialmente a sua 
transumância, de modo que os ciganos acabam descivilizados, até mesmo juridicamente, e 
também estigmatizados. 

Os ciganos são invisíveis, a ponto de praticamente não haver bibliografia sobre eles. A 
ignorância sobre eles gera medo, que, por sua vez, gera preconceito. 

A discriminação contra os soropositivos e portadores da HIV começa no âmbito da própria 
família e se estende aos empregadores, que, muitas vezes, solicitam exame clínico como 
forma de contratação, impedindo desse modo o acesso dos portadores ao mercado de 
trabalho. 

Os homossexuais são uma das categorias sociais que mais morre pelo preconceito. Estou 
usando uma possível expressão da pessoa que colocou esse assunto com muito empenho. 
Dois homossexuais - informa ele - morrem todo dia vítima da homofobia, sendo que são 
excluídos tanto pela família e a sociedade, como pela própria Carta dos Direitos Humanos. 
A falta de equipamento e formação da Polícia, bem como a falta de integração entre a 
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deve estar efetivamente vinculado a uma noção de direitos mas também de 
deveres, estes decorrentes das obrigações do cidadão e de seu compromisso 
com a solidariedade. É importante, ainda, que sejam mostradas as razões 
e as consequências da obediência a normas e regras de convivência. Em 
seguida, este conteúdo deve conter a discussão — pata a vivência — dos 
grandes valores da ética republicana e da ética democrática. Os valores 
da ética republicana incluem o respeito às leis legitimamente elaboradas, 
a prioridade do bem público acima dos interesses pessoais ou grupais, e a 
noção da responsabilidade, ou seja, de prestação de contas de nossos atos 
como cidadãos. Por sua vez, os valores democráticos estão profundamente 
vinculados ao conjunto dos direitos humanos, os quais se resumem no 
valor da igualdade, no valor da liberdade e no valor da solidariedade. 

Qualquer programa de direitos humanos na escola será impossível 
se não estiver associado a práticas democráticas. De nada adiantará esse 
esforço se a própria escola não é democrática na sua relação de respeito 
com os alunos, com os país, com os professores, com os funcionários 
e com a comunidade que a cerca. É nesse sentido que o programa aqui 
defendido serve, também, para questionar e enfrentar as contradições e os 
conflitos no cotidiano das nossas escolas. 

O educador em direitos humanos na escola sabe que não terá 
resultados no final do ano, como ao ensinar uma matéria que será 
completada à medida que o conjunto daquele programa for bem entendido 
e avaliado pelos alunos. Trata-se de uma educação permanente e global, 
complexa e difícil, mas não impossível. É certamente uma utopia, mas 
que se realiza na própria tentativa de realizá-la, como afirma o educador 
Aguirre (1990), enfatizando que os direitos humanos terão sempre, nas 
sociedades contemporâneas, a dupla função de ser, ao mesmo tempo, 
crítica e utopia frente à realidade social. 


Um norte permanente 


Finalmente, uma nota pessoal. Creio que o convite para participar 
desse livro decorre de meus estudos sobre direitos humanos e educação, 
assim como da “militância cívica”, que se tornou uma exigência ética há 
quase três décadas, desde meu ingresso na Comissão Justiça e Paz de 
São Paulo, no tempo das trevas do regime militar. Considero, portanto, 


348 


Polícia Militar e grupos discriminados, tais como negros, homossexuais, ciganos etc., 
constituem-se em outro problema. 

A mídia contribui para o fortalecimento do preconceito e da discriminação, particularmente 
na sua modalidade televisiva. 

Esses seriam os problemas denunciados. Agora, passo para as propostas, em número de 
quinze, com alguns desdobramentos. 

Devo pedir desculpas ao grupo por não entrar nos desdobramentos por causa da limitação 
de tempo. 

A primeira proposta é que o combate ao racismo e à exclusão social, bem como a reparação 
dessa exclusão, requerem necessariamente o reconhecimento da existência de racismo e 
de discriminação. Essa questão foi muito ressaltada. Na medida em que se continue a achar 
que ser racista é uma espécie de degeneração, o sujeito que pensa desse modo não é 
capaz de repensar sua atitude discriminatória. Estamos solicitando, vamos dizer assim, que 
se aceite com mais tranquilidade o fato de ser racista e que somente desse modo será 
possível chegar a combatê-lo dentro de si mesmo. 

Além disso, é urgente o "empoderamento" dos grupos discriminados, para que possam ter 
voz pública, fazer parte dos grupos de tomada de decisão e organizar sua própria 
resistência. 

Solicita o grupo à Comissão de Direitos Humanos desta Casa o acompanhamento de todo o 
processo preparativo da Conferência Mundial de Combate à Discriminação, no sentido de 
garantir que o Governo brasileiro abrigue a pré-Conferência das Américas, bem como que 
publique o relatório oficial sobre a situação da população afro-descendente no País. 
Solicita-se também dar eficácia aos instrumentos de direitos humanos vigentes, devendo 
para tanto ser incluído no programa nacional de direitos humanos um cronograma para 
implementação das políticas nela elencadas, bem como a estipulação de sanções em caso 
de descumprimento. 

Solicita-se da mesma Comissão de Direitos Humanos a criação de um grupo de trabalho 
para estudar, fiscalizar e propor ações para a aplicação efetiva da lei que trata de 
discriminação e práticas de racismo no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Só um pedido. Como todos têm o relatório 
em mãos, solicito, para não haver leitura de todos os pontos, destacar o mais importante e 
as polêmicas maiores do grupo. É mais para dar uma idéia para quem não participou da 
discussão. As pessoas têm o relatório em mãos, qualquer pessoa pode estabelecer um 
destaque, depois, sobre pontos. 

A SRA. MIRÉYA SUÁREZ DE SOARES - O encaminhamento aos executivos municipais, 
estaduais e federal de sugestões para quebrar as barreiras arquitetônicas para PPDs e 
idosos. 

São essas as solicitações no sentido de ativar a Comissão de Direitos Humanos desta Casa. 
Depois, vem a questão dos direitos humanos de homossexuais, a articulação entre a 
sociedade civil e os órgãos de segurança pública, já comentada, a criação dos direitos 
humanos na Polícia Militar, como também em outras áreas da segurança pública, o que 
mostra a articulação desse grupo com as discussões do anterior. 

Destaco o reconhecimento das comunidades remanescentes de Quilombos, enfatizado por 
alguns membros do grupo. 

Finalmente, no número 15, vem a questão de garantir que sejam respeitados e incentivados 
os direitos humanos das mulheres. Acredito que, como todos têm o documento em mãos, 
poderão lê-lo. Trata-se de todos os itens que, basicamente, o Governo brasileiro não vem 
cumprindo. 

Finalmente, chegamos às moções encaminhadas à 5º Conferência pelo grupo de trabalho. 
A primeira, moção de repúdio pelo declínio do Governo brasileiro em sediar a Conferência 
Americana preparatória à Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação, 
Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância. 

A segunda, moção de repúdio à discriminação das religiões de matizes africanos. 

A terceira, moção de repúdio contra a violência à população negra por ocasião da Marcha 
Brasil 500 Anos. 

A seguinte, moção de repúdio ao Governo do Estado do Rio de Janeiro pela violenta atitude 
aplicada contra adolescentes rebeldes da FUNABEM. 

E a última, não é sequer uma moção de repúdio. Diria que é mais uma moção de visibilidade 
das minorias étnicas Rom, Sinti e Calom, que são ciganos, para serem reconhecidas 


oficialmente como minorias étnicas pelo Programa Nacional de Direitos Humanos. 
Obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado. 

Vamos aos destaques. 

Com a palavra a Sra. Deise Benedito. 

A SRA. DEISE BENEDITO - Gostaria de destacar, no item 10, que devem ser veiculados 
nos meios de comunicação imagens positivas das populações discriminadas, tais como 
negras, mulheres, indígenas e portadores de necessidades especiais. No item 14, que a 
próxima conferência de direitos humanos deverá contar com a presença de portadores de 
necessidades especiais físicas, agentes de segurança pública, ex-presidiários, ex- 
presidiárias e idosos também como palestrantes nos grupos de trabalho. Nesse outro ponto, 
garantir que sejam incentivados os direitos humanos das mulheres negras e indígenas. No 
âmbito da Convenção do Haiti, relacionado ao trabalho, garantir os direitos conquistados 
nacional e internacionalmente, destacando a inexistência de isonomia salarial e a situação 
das mulheres negras e das mulheres indígenas. Num ponto mais abaixo, incentivar a criação 
de casas-abrigo para mulheres em situação de violência, infra-estruturas asseguradas pelo 
Estado e a casa do egresso ou egressa, mulheres oriundas do sistema penitenciário. 
Garantir o direito de denunciar, pelas mulheres, sem que as mesmas sofram qualquer tipo 
de ameaça ou repressão, mesmo as que se encontram em reclusão, sob custódia do 
Estado, destacando as presas brasileiras e as estrangeiras. 

No âmbito do acesso à Justiça. Garantir efetivo acesso à Justiça, oferecendo orientação 
jurídica, social e psicológica às mulheres e familiares em situação de violência, como nos 
casos de discriminação racial, por gênero, por opção sexual, e às portadoras de 
necessidades especiais e a soropositivos. 

No âmbito da educação. Garantir a educação em direitos humanos com ênfase na 
perspectiva de gênero, praticadas em salas de aula, transversalizando o ensino dos direitos 
humanos em todas as áreas do conhecimento, e que seja também incluída a questão de 
raça. Garantir as condições de acesso à educação às mulheres de todas as idades, cor e 
religião, inclusive as presas, que a educação seja considerada como remissão de pena. 
Garantir a livre opção sexual às mulheres, para que não sejam reprimidas ou discriminadas, 
mesmo em estabelecimentos penais. A homossexualidade, para quem não sabe, no sistema 
penitenciário, é considerada falta grave. 

Acredito que só ficou faltando isso. A moção de repúdio ao Governo do Estado de São Paulo 
pela violência crônica e brutal praticada contra jovens adolescentes que se encontram na 
FEBEM. Considerando que 47% são negros, é inaceitável que, no limiar do século XXI, 
depois de 384 anos de escravidão, jovens sejam tratados como escravos recapturados após 
as fugas, sendo submetidos à prática de torturas, espancamentos e humilhação pública, 
esses atualmente considerados crimes por agentes do Estado. O Estado, que deveria 
garantir sua vida, sua saúde física e mental, descumpre tudo isso. Propomos que a 
Comissão de Direitos Humanos, junto com o alto comissariado da ONU, do UNICEF, o 
Movimento Nacional de Direitos Humanos e as entidades da sociedade civil visitem os locais 
onde estão abrigados esses jovens, verdadeiros depósitos de lixo humano, e que sejam 
punidos severamente os Estados que descumprem o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
tal como as medidas socioeducativas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Obrigado, Deise. Peço-lhe que passe 
essas observações para a Relatora, por escrito. 

Com a palavra a Sra. Célia Gonçalves Souza. 

A SRA. CÉLIA GONÇALVES SOUZA - Meu nome é Celinha e sou da Coordenação 
Nacional de Entidades Negras, CONEN. Proponho que as moções, ao final, sejam lidas, 
porque aprovar moção sem ser lida é duro. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Vou apenas concluir essa fase dos 
trabalhos. 

ASRA. CÉLIA GONÇALVES SOUZA - Gostaria apenas de fazer um alerta, já que não foram 
lidas. E interessante saber o que se está aprovando. 

Sugiro que na moção ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, pela violenta atitude 
aplicada contra os adolescentes rebelados da FUNABEM, seja acrescentada a violência 
policial na ocupação das favelas do Rio de Janeiro. Além da FUNABEM, há também esse 
problema com a ocupação policial nas favelas. 

Outra questão, sugerida pelo grupo e que gostaria de passar à Mesa, é o relatório produzido 


pela Coordenação Nacional de Entidades Negras sobre a Marcha Brasil Outros 500, a 
respeito da violência ocorrida em Cabrália e Porto Seguro. Solicito à Mesa que esse 
minucioso relatório produzido pela CONEN sobre tudo o que ocorreu em Cabrália, seus 
desdobramentos, depoimentos das pessoas violentadas pela polícia, das pessoas que 
sofreram e estão sofrendo as consequências desse ato conste dos anais desta Conferência. 
Também justifica o porquê da Marcha Brasil Outros 500, da nossa não-aceitação das 
comemorações dos 500 Anos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Solicitação aceita. Peço apenas que todas 
as propostas sejam encaminhadas à Relatoria. Há algum outro destaque nesse ponto? 
(Pausa.) 

Passemos, então, ao Grupo |. 

Companheiro Marcos Colares com a palavra. 


O SR. MARCOS COLARES - Tentarei resumir. Foi dito, no início dos trabalhos, que o 
objetivo básico da atividade seria dar um enfoque especial a dois momentos: exibição do 
protótipo de funcionamento de uma rede virtual, denominada Rede Brasileira Contra a 
Tortura; e a apresentação de exemplos emblemáticos sobre casos de tortura no País. Ainda 
nessa atividade, tivemos a exposição de aspectos jurídicos sobre a Lei nº 9.455, de 1997. 
Basicamente, dois objetivos foram abordados. O primeiro, a criação dessa rede de 
cooperação e, em seguida, ligado a esse objetivo, os desdobramentos da rede, que seriam a 
produção de um relatório alternativo sobre a tortura no Brasil; a proposição da revisão e 
reformulação da Lei nº 9.455, de 1997; e a organização de ações nos Estados, no dia 26 de 
junho, em sintonia com o Dia Mundial de Luta Contra a Tortura. 

Vou abrir um espaço para que o Roberto Monte faça uma breve exposição sobre isso. 

O SR. ROBERTO MONTE - Boa noite. 

A pedido do Deputado Nilmário Miranda, nós, da DEGANET, criamos uma rede telemática 
de direitos humanos e cultura, que já está no ar. Em termos gerais, pensamos em criar uma 
rede extremamente interativa e multimídia. Para que tenham uma idéia, já temos um vídeo 
exibido na própria rede, no Rio Grande do Norte, em que o Delegado Maurílio Pinto diz que 
é para "baixar o cacete mesmo", defendendo abertamente a tortura. 

De um lado, vamos ter o que vai ser a rede, como participar; a legislação nacional e 
internacional; o comitê da ONU contra a tortura; o Código de Etica e Conduta; textos, 
reflexões etc. De outro lado, vamos possibilitar o envio de release. Por exemplo, uma 
pessoa no Ceará quer fazer uma denúncia. Ela pode mandar essa mesma denúncia para 
milhares de endereços. Isso depois de passar por um crivo estadual que vai liberar ou não 
esse tipo de coisa. Isso faz parte de um programa interativo que na sequência vamos 
discutir, em linguagem ASP, que forma grandes bancos de dados. ; 

Em termos gerais, a rede já está no ar. As pessoas podem acessar a DEGANET. E muito 
importante aquele papelzinho que os senhores receberam da rede. Escrevam e deixem na 
entrada para começarmos a indicar as pessoas que vão participar da rede. Em síntese, é 
uma rede que devemos usar bem, em termos de multimídia, e fazer a mesma guerrilha 
virtual: interatividade, multimídia e pau na moleira da galera. (Palmas.) 

O SR. MARCOS COLARES - Contrariando as expectativas, o Roberto foi muito sucinto. 
Parabéns! 

Como os senhores têm o relatório em mãos, vou pinçar apenas alguns encaminhamentos 
que chamam mais a atenção. Primeiro, a própria criação da rede, aprovada por unanimidade 
no grupo. Ela acompanha a criação de uma coordenação nacional e coordenações 
estaduais para o recebimento e encaminhamento das denúncias. Na última página, está 
disposta a composição provisória da organização da rede contra a tortura, formada por seis 
entidades. Em seguida, a definição de critérios para a inclusão da denúncia, que o Roberto 
mencionou: como uma denúncia, que chega a uma entidade, passa a integrar a rede? A 
elaboração de uma cartilha, que visa à prevenção da tortura, bem como a disponibilização 
de informações sobre os órgãos que podem assistir imediatamente ao torturado; e a criação 
de um modelo de ação e reparação de perdas e danos contra o Estado. 

Outro encaminhamento para o qual chamo a atenção é a elaboração de um relatório 
alternativo, a ser entregue até o dia 31 de dezembro deste ano, em contraponto ao relatório 
governamental. Essa data é limite, portanto vamos procurar saber a data em que vai ser 
feito o contraponto da Anistia Internacional e vamos tentar entregar antes disso. Designar 
uma comissão para revisar a Lei nº 9.455, propondo a sua reformulação. Organizar, no dia 


26 de junho, uma série de atividades. Há sugestões, mas cada Estado deveria pensar em 
alguma atividade para o Dia Mundial de Luta Contra a Tortura. Recomendações às 
Seccionais da OAB e outros órgãos - Ministério Público, Defensoria etc. - para que impetrem 
ações de perdas e danos contra os Estados em que se der ato de tortura contra agentes 
públicos ou direções. Ligada a essa, a proposta seguinte é estabelecer uma data simbólica 
para que em todo o País, em determinado dia, fosse dado ingresso a essas ações. 
Pretendemos também viabilizar uma espécie de formulário para facilitar a padronização das 
ações. 

Quero chamar a atenção para a proposta da letra "j”, pois houve um pequeno defeito de 
redação, já corrigido. A redação doravante é a seguinte: "Alteração do art. 9º do Código 
Penal Militar, parágrafo único, Decreto Lei nº 1.001, de 1969, atribuindo à lesão corporal de 
qualquer natureza as normas de competência da Justiça Comum". 

Outro destaque que se faz é à alínea "l", quanto à desvinculação do Instituto Médico Legal 
do Instituto de Criminalística em todo o território nacional, dos organismos policiais, com 
vistas a oferecer-lhe autonomia administrativa, funcional e orçamentária, visando o 
aperfeiçoamento dos laudos periciais, especialmente nos casos de tortura. 

A alínea "s" foi uma proposta que recebi por escrito dos grupos que não participaram do 
evento e tem a seguinte redação: 

Viabilizar mecanismos para apuração e sanção dos funcionários, guardas, carcereiros, 
policiais e outros que espancam e torturam presos adultos e adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa, eliminando a impunidade desfrutada por esses agentes do 
Estado. 

A alínea "v", que diz: 

Pressionar os Governos Estaduais para a imediata instalação e pleno funcionamento das 
Defensorias Públicas, para que haja, de fato, assistência jurídica de qualidade para todos os 
presos pobres e carentes. 

E a alínea "w", que diz: 

Garantir expressões livres e desimpedidas por reconhecidas ONGs de direitos humanos e 
movimentos sociais nacionais e internacionais, para assegurar transparência no sistema 
prisional penitenciário. 

Queremos destacar três moções, dentre as oito apresentadas, a começar pela segunda 
mem que durante 11 anstados do Brasil sejam incluídos no Programa de Proteção à 
Testemunha, sendo encaminhada cópia dessa moção a todos os Governadores Estaduais. 
A OAB ouviu recentemente o gerente do Programa Pró-Vita. Ele disse que apenas sete 
Estados instalaram o programa e que, até o final do ano, há a previsão de apenas mais 
quatro Estados, o que totalizaria onze, restando ainda os demais Estados e o Distrito 
Federal sem a instalação. 

A Moção de nº 4, que diz: 

Que os Estados estabeleçam programas de ação imediata para atendimento médico e 
psicológico dos presos e doentes, especialmente paraplégicos, tetraplégicos e doentes 
mentais, bem como às presas grávidas, com atendimento pré-natal e ao parto, efetivando-se 
em seguida o direito à amamentação. 

Por último, destaco a Moção nº 8: 

Que o Governador do Estado do Espírito Santo decida pela extinção da Scuderie Le Cog, 
para que isso possa servir de exemplo no combate ao crime organizado em todo o País. 
Este é o relatório. (Palmas.) 

(Não identificado) - Muito bem. Gostaria que o Relator pudesse me auxiliar em dois itens do 
relatório, sobre os quais quero fazer um destaque. O primeiro deles é o item "c”, cujo 
encaminhamento está assim proposto: 

Designar uma comissão para revisar a Lei nº 9.455/97 e propor a sua reformulação. 
Trata-se da Lei da Tortura que, na realidade, está sendo aplicada no Brasil há três anos. A 
proposta é a revisão da lei. Mas em que termos seria feita? 

O SR. MARCOS COLARES - A partir do trabalho que fosse feito por esta comissão. O grupo 
propõe a criação de uma rede de coordenação nacional que receberia, inclusive, 
encaminhamentos no que diz respeito a este ponto. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Acho que não ficou bem adequado o 
termo, Marcos, porque, na verdade, quem propôs o item foi o Deputado Nilmário Miranda, 
com o objetivo de analisar, ou seja, fazer uma análise da lei e de sua aplicabilidade, análise 


comparativa. 

Porque se se coloca o termo "revisão", já antecipamos o resultado dos trabalhos da 
comissão, mas, na verdade, a intenção é de se analisar e, se for o caso, propor 
reformulações. 

Temos a experiência dos Estados nesses relatórios que estão sendo levantados. Então, 
acho que o termo correto seria "analisar" ou "avaliar" a lei. Dependendo da análise, poder- 
se-ia propor ou não a revisão. A alteração seria essa. 

A letra "d", que é objeto de outro questionamento, diz: 

Elaborar um relatório alternativo até o dia 31 de dezembro de 2000 para ser enviado à ONU, 
em contraponto ao relatório governamental sobre a tortura. 

A Comissão e todas as entidades realizaram trabalhos no ano passado em relação ao 
(ininteligível). Foi um trabalho excepcional e que redundou no relatório apresentado ontem 
pela manhã. Como está proposto, a idéia é que se faça o mesmo em relação ao relatório 
sobre a tortura. 

Quero sublinhar que li o relatório da tortura enviado pelo Governo brasileiro e o achei muito 
bom. Inclusive, o relatório afirma surpreendentemente que a tortura continua sendo 
praticada no Brasil, e com frequência em delegacias, presídios etc. 

Portanto, acho que deveríamos apresentar à ONU dados adicionais sobre casos concretos 
que temos, ou seja, detalhar aquilo que o Governo não incluiu no seu relatório. Agora, não 
sei se é o caso de um relatório alternativo. No caso do PIDESC não havia relatório, o 
Governo até hoje não o apresentou e foi um trabalho que avançou muito essa discussão. 
Mas, no caso da tortura, não sei se seria o caso de se fazer esse esforço em relação ao 
tema, já que há um relatório apresentado, e surpreendentemente um bom relatório. 

(Não identificado) - O fato de ser um relatório apresentado ou não com alguma modificação 
será decidido a partir dessa discussão. Quanto ao PIDESC, o problema era o de que não 
havia relatório algum. Portanto, não era um relatório alternativo e tinha inclusive o objetivo 
de exigir que o Governo Federal apresentasse o seu relatório. Mas a prática internacional 
não é essa. Todas as vezes em que é apresentado um relatório governamental, a sociedade 
civil apresenta também um relatório sombra, que pode inclusive ratificá-lo, demonstrando em 
que pontos o Governo Federal, naquele primeiro relatório, já contemplou as questões que 
interessam à sociedade civil. 

fechar o documento final da Conferência, sistematizando os relatórios e a carta da 
Conferência na próxima semana com as entidasições já apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Está certo. Destaques? 

(Não identificado) - É relativo à Moção nº 8, sobre o Estado do Espírito Santo. Está escrito 
que o Governador do Espírito Santo decida pela extinção da Scuderie Le Coqg. Trata-se de 
uma entidade criminosa já bem conhecida. Então, na realidade não seria um 
encaminhamento ao Governador, porque não caberia a S.Exa. decidir sobre o assunto, mas 
um manifesto em solidariedade ao Ministério Público, que já moveu ação com esse objetivo, 
e solidariedade também à Comissão que está investigando o crime organizado em todo o 
Brasil. 

E apenas essa a correção. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Com a palavra o Alfredo. 

O SR. JOÃO ALFREDO TELLES DE MELO - Vou ser muito rápido e farei uma observação 
agora que poderá também valer para outras moções. Trata-se do encaminhamento por parte 
da Comissão. 

A Moção nº 7 tem a ver com a tortura, porque houve a morte de um paciente em razão de 
torturas e maus-tratos em um manicômio situado em Sobral, no Estado do Ceará. Houve 
uma intervenção do Município, que destituiu a direção daquela instituição, mas ainda há uma 
possibilidade concreta de esse hospital voltar às mãos do antigo proprietário e, inclusive, 
continuar com o credenciamento no SUS. 

Então, a minha preocupação, Sr. Presidente, é a de que essa Moção nº 7 tivesse um caráter 
de urgência, porque o decreto de intervenção irá expirar agora no mês de maio. Há uma 
proposta das entidades pela renovação da intervenção, ou pelo descredenciamento imediato 
e interdição. 

Penso também que outras moções deveriam ser objeto dessa urgência, a exemplo do 
Programa do Apoio às Vítimas e Testemunhas de Violência. Há o caso de uma ameaça de 
morte que, por sorte, a vítima tinha uma rede de proteção dos evangélicos e foi mandado 
para os Estados Unidos. Era também gravíssima essa situação. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Com a palavra o Sr. Pedro Luis. 

O SR. PEDRO LUIS MONTENEGRO - Sou membro do Fórum Permanente Contra a Tortura 
em Alagoas. Houve uma omissão nesse relatório do Grupo da Tortura, pois hoje pela manhã 
fiz uma proposta que não consta no relatório. Solicitei que se estudasse a possibilidade de a 
Comissão de Direitos Humanos propor um projeto de lei para que o Ministério da Saúde, 
assim como existe um programa de combate à dengue, criasse um programa de 
atendimento às vítimas de tortura e seus familiares. Assistimos a alguns relatos no meu 
Estado, assim como todos estão acostumados a assistir em outros Estados, que mostra 
como a tortura tem um efeito além da dor física, mas a dor que marca na alma das pessoas 
e das suas famílias. 

Muitas famílias não têm acesso ao atendimento psicológico ou à assistência social. 
Portanto, minha proposta é a de que se estude, no âmbito do Sistema Unificado de Saúde, a 
criação de um programa nacional de atendimento, o que seria um reconhecimento que a 
tortura está presente entre nós e que suas vítimas precisam de um atendimento médico e 
social. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - É uma boa observação. O Relator está 
anotando. 

(Não identificado) - Em relação às moções, no item 4, gostaríamos de sugerir a seguinte 
redação: "...que os Estados estabeleçam programas e ações imediatas para atendimento 
médico, odontológico e psicológico para os presos e doentes. Porque consideramos a falta 
de atendimento odontológico aos presos, que perdem todos os dentes enquanto estão nas 
cadeias, uma tortura. Então sugiro que a falta de assistência médica e odontológica nos 
presídios seja considerada como tortura. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Solicito à Relatora que anote, por favor, no 
item 4 das moções, que seja acrescentado o atendimento odontológico. Mais algum 
destaque? Por favor. 

(Não identificado) - Sugiro que a proposta feita pela Suzana Lisboa ao Grupo Segurança 
Pública seja incorporada por esse Grupo de Tortura, por uma questão de adequação: 
reforçar e apoiar o projeto de lei do Deputado Marcos Rolim sobre retirar a ação dos 
torturadores dos crimes conexos da Lei de Anistia. Todos vão procurar mesmo é no Grupo 
de Tortura. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Está ótimo. Mais algum destaque”? 
Estamos encaminhando o final da Conferência. E o último grupo. Depois faremos o 
encerramento, com o encaminhamento sobre as moções. 

(Não identificado) - Eu gostaria de sugerir que as apurações oriundas de denúncias de 
crimes de tortura praticados por funcionários do Estado, quer sejam policiais ou agentes 
penitenciários, fossem acompanhadas por um ou mais integrantes desses órgãos de defesa 
dos direitos humanos, para que haja transparência, para que se dilua essa idéia de 
corporativismo, essa idéia de proteção ao criminoso. Eu gostaria apenas de apresentar essa 
sugestão para ser acrescentada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Marcos Rolim) - Muito bem. Não havendo mais destaques, 
está aprovado este relatório, como os demais. 

Vamos encaminhar agora uma decisão a respeito das moções. A intenção da Mesa era, 
diante das moções que lhe foram encaminhadas, lê-las uma a uma, e o Plenário poder 
apreciá-las. É importante, entretanto, termos um mínimo de sensibilidade. São 18h15min, já 
perdemos, a essa altura, inclusive o apoio funcional, pois não há mais funcionários na Casa 
para atender à própria Conferência. Grande parte da delegação presente já se ausentou do 
plenário por conta de viagem marcada. A sugestão que faço - e gostaria de consultar o 
Plenário sobre isso - é que, como teríamos de fechar o documento final da Conferência, 
sistematizando os relatórios e a carta da Conferência na próxima semana com as entidades 
co-promotoras, as entidades examinassem também as moções, encaminhando-as ao 
relatório final. 

Não sei se há alguma divergência ou alguém exige que alguma moção seja apreciada aqui 
neste momento. (Pausa.) 

Não havendo nenhuma solicitação, a Mesa considera aprovado esse encaminhamento. 

As moções irão à apreciação da Comissão organizadora, com a Comissão dos Direitos 
Humanos e as entidades co-promotoras, na próxima semana, e constarão do relatório final. 
Queremos prestar apenas um último esclarecimento. Havíamos, quando da organização do 
cronograma da Conferência, previsto que o encerramento seria feito com a palavra do Dr. 


José Gregori, não apenas por ser o Ministro da Justiça e por estar, evidentemente, 
associado a todos os temas com os quais trabalhamos aqui, mas por ter sido até pouco 
tempo o Secretário Nacional dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça e ter sido 
sempre alguém com quem mantivemos, com as divergências e diferenças que temos, uma 
relação bastante respeitosa. Eu, pessoalmente, convidei o Ministro para fazer o 
encerramento da Conferência, dizendo-lhe que a sua palavra era muito mais importante ao 
final da Conferência do que ao início, porque gostaríamos de ter aqui a sua apreciação a 
respeito do que foi aprovado na Conferência e o anúncio de medidas que poderiam desde 
logo resolver ou encaminhar várias das sugestões que foram aqui apresentadas. O Ministro 
José Gregori me informou ontem, entretanto, que tinha uma viagem marcada a São Paulo 
hoje e não poderia voltar a tempo do final da Conferência. Portanto, não viria fazer essa 
exposição. De qualquer forma, assinalou o compromisso de, tão logo receba as resoluções 
da Conferência, agendar uma reunião de trabalho com o Ministério da Justiça e a Comissão 
de Direitos Humanos, para que, no exame das resoluções, S.Exa. possa, então, oferecer 
resposta a cada um dos itens, dizendo o que pode ser feito e o que não pode, os prazos, 
etc. Temos esse compromisso, então, com o Ministro José Gregori. 

Eu gostaria de encaminhar o encerramento desta Conferência. Vou pedir à Suzana Lisboa 
que faça a intervenção de encerramento da Conferência por conta do que aconteceu ontem 
na audiência com o próprio Ministro e das polêmicas todas que nós temos. 

Quero agradecer a presença de todos que participaram desta Conferência, agradecer o 
empenho e o ânimo dos grupos, a apresentação das propostas, que, sem dúvida alguma, 
trazem temas importantíssimos para todos nós, e dizer que saímos daqui mais animados, 
mais unidos no movimento nacional de luta pelos direitos humanos no Brasil, e com 
propostas que deverão ir à prática, orientando a ação não só da Comissão de Direitos 
Humanos, mas de todas as entidades aqui presentes. 

Suzana, por favor, faça, em nome das mulheres e em nome das vítimas da repressão e da 
violência, a saudação final à Conferência (palmas), para que possamos, então, dar por 
encerrada a V Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

A SRA. SUZANA KENIGER LISBOA - Muito obrigada pelo convite. Fico muito emocionada, 
especialmente porque tenho muita dificuldade de falar em público. O que sei é falar sobre o 
trabalho que faço há muitos anos junto aos familiares de mortos e desaparecidos políticos, e 
creio que esta Conferência e esse dia-a-dia de luta pelo resgate da cidadania de cada um de 
nós, da nossa história, a luta pelos direitos humanos e para tornar todos nós cidadãos em 
todos os sentidos, é uma luta que parece não cessar nunca. A sensação que tenho é que, 
em todas as conferências, em todos os momentos em que nos reunimos, as conclusões, as 
intervenções trazem sempre a dor e a mensagem da dificuldade de conseguirmos que as 
autoridades neste País se conscientizem de que é impossível continuar a viver com esse 
grau de miséria e de exploração em que vivemos até hoje. 


É impressionante termos acompanhado, por exemplo, durante anos, a trajetória do cidadão 
José Gregori, hoje Ministro, premiado pela ONU pelo seu trabalho na área de direitos 
humanos, e termos sentido ontem o descaso com que tratou os familiares de mortos e 
desaparecidos políticos e, no meu modo de entender, o próprio Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos. Achei que ele foi absolutamente deselegante, para não dizer outras 
coisas. Creio que são essas atitudes e esse dia-a-dia que reforçam cada vez mais o nosso 
compromisso de continuar na luta pelo resgate da verdade e pela Justiça. (Palmas.) 


O SR. COORDENADOR (Deputado Marcos Rolim) - Está encerrada a V Conferência 
Nacional de Direitos Humanos. 
Obrigado. 
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que qualquer discussão sobre tema tão candente não poderia ser 
intelectualmente neutra — mas profundamente comprometida com uma 
certa visão da política e dos valores que queremos ver predominar na 
sociedade, com uma perspectiva de esperança e luta por mudanças efetivas 
na direção da democracia e da justiça social. 

A solidariedade é, hoje, mais urgente do que nunca. Significa que 
todos somos responsáveis pelo bem comum. Considero, portanto, como 
extremamente perigoso (por mais que entenda suas causas) o descrédito 
de muitos jovens nas instituições políticas, pois isso ultrapassa a figura das 
pessoas, dos governantes e parlamentares, para atingir o próprio cerne da 
ação política, acaba se transformando num descrédito na ação política e na 
sua capacidade transformadora. Não é possível ser cidadão consciente com 
rejeição à atividade política. O resultado da apatia pode ser uma atitude na 
vida social que é o oposto de qualquer idéia de cidadania democrática, 
que é o das estratégias individuais, do “salve-se quem puder”, excluindo 
qualquer possibilidade de ação coletiva, de solidariedade. 

Igualmente, quando penso na juventude (já me disseram que não 
estou na 3º idade, mas na “juventude acumulada”, que bom!) quero afirmar, 
com todas as forças, que sem emoção, alegria, afetividade e senso de humor, 
não há possibilidade de crítica, de autocrítica e de transformação. Num 
país como o nosso, marcado por desigualdades e injustiças devastadoras, 
não podemos sucumbir ao ceticismo ou à melancolia dos conformistas. Há 
que se ter uma pedagogia da indignação — porém, livre de ressentimentos, 
que só causam amargura estéril; há que se ter, como mostrou Paulo Freire, 
uma pedagogia da construção, do assombro e da admiração diante de tudo 
o que afirma a vida, que seja um permanente convite para se compartilhar 
a alegria de viver. 

E lembro, por minha vez, as sábias palavras do Padre Antonio 
Vieira, na Bahia, nos idos de 1640, no sermão da visitação de Nossa 
Senhora: 


Comecemos pot esta última palavra (infans). Bem sabem, 
os que sabem a lingua latina, que esta palavra, infans, 
infante, quer dizer o que não fala [...] O pior acidente que 
teve o Brasil em sua enfermidade, foi o de tolher-se-lhe 
a fala: muitas vezes quis pedir o remédio de seus males, 
mas sempre se lhe afogou as palavras na garganta, ou O 
respeito, ou a violência. E, se alguma vez chegou algum 
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489 Rachel Santusa Duarte Mendonça Viana Assessora Técnica na CD 
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528 Rômulo Eugênio Vasconcelos Alves Membro efetivo da CDH/OAB-CE 
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BSB 

563 Sueli Aparecida Bellato Assessora do Gab. Do Senador Tião Viana 

564 Suely Souza de Almeida Diretora da Escola de Serviço Social da UFRJ 

565 Suzana Keniger Lisboa Comissão de Familiares mortos e desaparecidos políticos 
566 Suzana Prestes de Oliveira Secretária Parlamentar 

567 Sylvio Rogério F. Amorim Diretor Geral de Adm da Secretaria de defesa Social de 
Pernambuco 

568 Taciana Samartano Estagiária do Ministério Público-DF 

569 Tania Almeida Diretora do Ministério da Justiça 

570 Tania da Rocha Domiciano Jornalista 

571 Tania Maria P. de Queiroz Presidenta do Conselho dos Direitos da Mulher - DF 

572 Tarcizio Ildefonso Costa Júnior Assessor Jurídico da Secretaria Nacional de Direitos 
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RS 
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595 Vereadora Ana Guerra Presidente da Comissão Direitos Humanos da Câmara Municipal 


Poços de Caldas - MG 
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597 Verônica Lemos de Oliveira Maia Coordenadora de Projetos e Pesquisa da Fundação 
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598 Verônica Sabino de Oliveira Secretária Parlamentar 
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607 Wand Berg de Oliveira Rodrigues 1º Tenente da PM do Estado de Alagoas 
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Amazonas 

611 Zilfrank Antero de Araújo Oficial da PMDF 


Anexos 
Com a presença dos respectivos autores, foram lançados os seguintes livros: 


- "Glória, mãe de preso político" - Lançado pela Editora Paz e Terra, conta a história de uma 
dona de casa, mãe de família sem pretensões políticas ou feministas, levada pelos 
acontecimentos a assumir uma identidade política. Quem conta é o filho, o hoje militante de 
direitos humanos e deputado estadual pelo PT do Mato Grosso, Gilney Viana. Maria da 
Glória Amorim Viana é a mãe que depois de conhecer, no interior da Bahia onde nasceu, a 
política dos coronéis da República Velha, assumiu nos anos de chumbo a luta contra o 
regime militar em razão da militância política do filho e de sua prisão nos cárceres da 
ditadura. Depois de 10 anos como preso político, Gilney Viana, além de ser uma destacada 
liderança do Partido dos Trabalhadores, se converte num escritor dedicado a resgatar a luta 
dos que contribuíram para conquistar a democracia. 


- "Linguagens da Violência" - Chacina de Vigário Geral. Chacina da Candelária. Chacinas 
todos os dias nas periferias de São Paulo. Mortes no sertão. O que é, para que é, quais são 
as consequências de tanta violência? Em "Linguagens da violência”, uma coletânea de 
artigos elaborados por estudiosos brasileiros e estrangeiros, que se dedicaram a um 
acurado estudo do problema, analisa questões fundamentais para a compreensão atual do 
fenômeno da violência. A obra é uma publicação da Rocco Editora, tendo sido organizada 
pelos pesquisadores Carlos Alberto Messeder Pereira, Karl Erik Scholhammer, Micael 
Herschmann e a professora da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Elizabeth Rondelli, 
que fez o lançamento na V Conferência Nacional de Direitos Humanos. 


- "Os Filhos da Flecha do Tempo - Pertinências e Rupturas" - Publicada pela Letraviva 
Editorial, é fruto de uma trajetória de maturação do pensamento do autor, Roberto Aguiar, 
professor e ex-secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, na administração 
Cristóvam Buarque. Neste trabalho, Roberto Aguiar mescla visões sobre o ser humano, a 
natureza, psique, sociedade, política, trabalho, economia e educação. O olhar perpassa 
contribuições de ciências como a astrofísica, a mecânica quântica, a biologia e correntes 
como a psicologia analítica. Sem medo de admitir essa multidisciplinaridade, Roberto 
apresenta teses ousadas, como a da precedência da luta de gêneros sobre a luta de 
classes. Uma obra útil a uma releitura da democracia e de uma reconceituação do ser 
humano como ser natural, pertencente ao meio, ao cosmos. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


gemido aos ouvidos de quem o devera remediar, chegaram 
também as vozes do poder, e venceram os clamores da 
razão. (VIEIRA, 1640). 


Estou convencida de que só com a efetiva democratização do país, 
sempre no sentido de democracia como um processo, e de democracia 
como soberania popular, aliada ao respeito integral aos direitos humanos, 
será dada e ampliada a voz dos que não tem voz: e serão democratizadas 
tanto as vozes do poder quanto os clamores da razão. 
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- "Minorias: Proteção Internacional em Prol da Democracia" - De Gabi Wucher, o livro 
aborda, de forma pioneira no Brasil, o tratamento da questão das minorias no âmbito da 
Organização das Nações Unidas. O livro situa o assunto nos anos 90, já superado o 
bipolarismo nas relações internacionais e com a emergência do tema minorias. A autora 
sintetiza questões de definição e conceitos de minorias, aspectos do princípio de não- 
discriminação e medidas de discriminação positiva, titularidade individual de direitos e 
identidade coletiva de grupos. A obra é prefaciada pelo jurista Antonio Augusto Cançado 
Trindade, presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Sua autora, a alemã 
Gabi Wucher, é radicada em Brasília desde 1992, onde trabalha como consultora de 
relações internacionais. 
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PRONUNCIAMENTO DE ABERTURA 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
Deputado ENIO BACCI 


A Comissão de Direitos Humanos, mantendo-se fiel ao permanente diálogo com a 
sociedade brasileira, claramente materializada durante a preparatória e na sólida parceria 
com o Fórum Nacional dos Direitos Humanos, realiza a VIll Conferência Nacional de 
Direitos Humanos Nacional dos Direitos Humanos, convicta de que a natureza temática e 
o êxito deste evento só foi possível, graças a participação efetiva de todos os segmentos 
sociais. 

Como magistrado desta Comissão, bastante peculiar em relação às demais, estou 
ciente de que não podemos mais sustentar a idéia da democracia clássica, onde a 
sociedade delega e depois é tutelada pelas diversas esferas dos poderes constituídos. 

Também fica claro e evidenciado de que a nossa ação, enquanto parlamentares 
membros deste órgão técnico, de promotores e defensores da vida humana, demanda 
uma total discrição e uma recusa a qualquer tentativa de auto promoção ou dividendos 
políticos. 

O ato de engajar-se na defesa dos seres humanos e na implantação de um 
sistema nacional de proteção dos direitos humanos, não pode ser uma patente exclusiva 
de qualquer um de nós participantes desta Conferência. 

Os homens e as mulheres; as crianças e os jovens são patrimônios da própria 
essência e existência deste grande mistério cnamado universo e vida humana. 

Ressalto, mais uma vez, que a experiência, bem sucedida desta Comissão com as 
diversas entidades de direitos humanos, nos revela que o poder público e a sociedade 
devem andar juntos nas gestões e elaborações de políticas governamentais e, sobretudo, 
na fiscalização dos atos dos agentes públicos. 

Novos tempos estão a exigir a superação do tradicional “fazer político”, onde a 
participação da sociedade era o mero ato de eleger e transferir atribuições. Hoje não há 
mais espaço para o dicotômico discurso político que a sociedade e o governo tem tarefas 
distintas. De um lado, a sociedade cuida do seu interesses privado e particular e, de 
outro, o governo das coisas públicas, como se ambos fossem antagônicos. 

Ao contrário, estes novos tempos da modernidade chamam-nos a atenção de que 
a sociedade, como mantenedora e fiel depositária do Estado moderno reivindica o direito 
e espaço nas formulações e decisões de políticas públicas. 

A permanente reivindicação do direito de participar e decidir fica explicitado, na 
medida em que a população percebe que na civilização Ocidental, considerada 
paradigmática, o direito à vida, à alimentação, à educação, o lazer, que para outros 
povos e civilizações são naturais e óbvios, só ganha legitimidade através de tratados, 
códigos, leis e da pressão popular. 

E um contra-senso e paradoxal traduzir em linguagem escrita e normativa estes 
preceitos irrevogáveis e imprescindíveis para a gestação, a formação e o 
desenvolvimento da própria vida humana e de sua história. 

A realização da VIll Conferência Nacional de Direitos Humanos é uma 
demonstração de que este evento consolidou-se para além das fronteiras da burocracia 


e exclusividade estatal, tornando-se uma pertença coletiva, do conjunto de pessoas e 
entidades engajadas na defesa e preservação da vida humana. 

Estamos na oitava Conferência Nacional. Se olharmos para a história, 
perceberemos significativos avanços no processo de inclusão dos direitos humanos. 
Muito destes, se deve a instalação da Comissão de Direitos Humanos na Câmara dos 
Deputados e em particular, ao enorme esforço e dedicação dos ex-deputados Hélio 
Bicudo e a atual Secretário Especial de Direitos Humanos, Nilmário Miranda. A quem 
devemos prestar-lhes a nossa homenagem. 

A luta pela a consolidação dos direitos humanos no Brasil ainda está a exigir uma 
longa caminhada. Isto significa que não devamos celebrar parcialmente a instalação de 
diversas Comissões de Direitos Humanos nas Assembléias Legislativas e Câmara 
Municipais, sinais claros de que a população e o poder público vão tomando consciência 
da importância pedagógica e institucional destas Comissões em todo o território nacional. 

Contudo, ficamos perplexos de que, apesar do Brasil ter uma trajetória de 
signatário dos principais pactos e tratados da ratificação dos direitos humanos, a dura 
realidade e o cotidiano de milhões de brasileiros, principalmente pobres, em particular, 
negros e índios, difere do ufanismo e da estatística que os governantes tentam apresentar 
para opinião pública nacional e internacional. 

Há um grande fosso entre a versão oficial e a dura realidade de crescente 
números de brasileiros vitimados pela omissão do poder público em garantir-lhes 
Constitucionalmente a educação, saúde, alimentação e transporte, além da defesa de 
suas próprias vidas. 

Tal contradição nos obriga a repensar o velho discurso de que a construção e a 
consolidação de uma sociedade mais justa se restringi apenas a superação das 
desigualdades econômicas e a redistribuição da riqueza. 

Sabemos que tais palavras são “meias verdade”, pois não adianta adotar o 
princípio da planificação da economia, senão houver a intervenção direta e efetiva dos 
governos na implementação de uma política afirmativa dos direitos humanos; caso 
contrário, somos obrigados a conviver diariamente com relatos de mulheres, 
homossexuais e negros, mesmo superando as dificuldades econômicas, via de regra 
sofrem preconceito, discriminação e humilhação por parte dos poderes constituídos. A 
nova retórica dos direitos humanos de políticas públicas requer um olhar e um fala 
multidisciplinar e multifacetário. 

Invocando a sabedoria e o senso crítico da filosofa Hannah Arendt, ela nos 
alertava que não basta fazer da Carta dos Direitos Universais de 1948 um recital dos seus 
artigos nos quatro cantos do planeta terra. O ser humano, preconizado e idealizado 
neste documento, só faz sentido, se for traduzido numa realidade concreta. 

Buscando entender o significado de suas palavras, a Comissão de Direitos 
Humanos realizará tanto quanto for preciso, inúmeras Conferências até que a sociedade 
e o Estado brasileiro dêem conta que a adoção do sistema de proteção dos direitos 
humanos é um imperativo categórico para a consolidação de um estado democrático de 
direito pleno. 

Nestes dias de reflexões e de trocas de experiências, teremos a oportunidade de 
discutir os desafios da pedagógica e da consolidação dos direitos humanos e, de outro 
lado, buscar alternativas de superação do atual modelo econômico que, sem escrúpulo, 
vem descartando e matando milhares ou milhões de vidas humanas em nome da 
supremacia do mercado. 

Sabemos que estamos enfrentando dilemas éticos e políticos sobre o papel dos 
sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos. A insana guerra contra o 
Iraque deixa-nos a sensação ou certeza de estarmos vivendo um retrocesso civilizatório. 

Contudo, não podemos, a pretexto de estarmos assistindo um flagrante desrespeito 
aos organismos internacionais, imiscuir-se da tarefa de buscar implementar os 
mecanismos legais de sistema de proteção. E fundamental entender que tais mecanismos 
de implementação do direito e da cidadania plena para todos brasileiros terá legitimidade 
e logrará êxito nos seus programas, se estiverem sob o controle social. 


A VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos enseja-se num momento político 
bastante oportuno frente ao novo governo que vem mostrando disposição para o diálogo 
e, em tese, pronto para acolher as demandas das entidades civis e movimentos sociais. 

E neste propósito e dentro da perspectiva de novos horizontes, a VIII Conferência 
de Direitos Humanos será um importante espaço para o debate e o encaminhamento de 
diversos temas. Também, a oportunidade de retomar a discussão sobre o projeto de lei, 
tramitando há dez no Congresso, que transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos. 

Enfim, ao participar da instalação da VIll Conferência Nacional de Direitos 
Humanos, faço na certeza de que a Comissão de Direitos Humanos ainda continua sendo 
uma referência institucional e humanística de acolhida e de esperança para muitos 
brasileiros, que chegam naquele ambiente com os diversos dramas da vida e tipos de 
ameaças que ainda persistem por parte de determinados segmentos do poder público 
contra a vida de cidadãos, em especial, humildes e oriundos das periferias. 

Quiçá um dia esta Comissão realize uma Conferência para celebrar a vida humana 
de todo brasileiro, pela conquista e consolidação da cultura dos direitos humanos nas 
relações cotidianas da vida privada e pública. 


Palestra proferida pelo Dr. Hélio Bicudo na Conferência Magna 


O SR. HÉLIO BICUDO - Muito obrigado. Boa tarde, companheiros de Mesa, 
companheiras e companheiros de lutas pelos direitos humanos. Vou desviar-me um 
pouco do tema anunciado pelo Presidente da Mesa, porque ele já disse o suficiente sobre 
a Comissão de Direitos Humanos do Município de São Paulo. 

Esta Conferência de Direitos Humanos já se constitui numa tradição no contexto 
dos eventos patrocinados pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados. Para nós, que tivemos a honra de presidi-la, quando ainda estava em 
elaboração o primeiro programa de direitos humanos, que veio a lume no dia 13 de maio 
de 1996 e que recebeu e incorporou muitas das recomendações que aqui, na primeira 
conferência, se assentaram, é, sem dúvida, um privilégio tornarmos a esta Casa para 
novo balanço do que aconteceu no Brasil a partir da edição do primeiro programa de 
direitos humanos e, por igual, do segundo, outorgado ainda no ano passado. 

A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados nasceu de uma 
proposta à Mesa da Câmara, formulada pelo então Deputado Nilmário Miranda, hoje 
Secretário Nacional de Direitos Humanos. Ela tornou-se realidade mediante exposição 
que, naquela oportunidade, fiz ao Deputado Inocêncio Oliveira, ao tempo Presidente da 
Câmara dos Deputados. Instalada e presidida pelo Deputado Nilmário Miranda, encontrou 
a melhor compreensão do saudoso Deputado Luís Eduardo Magalhães, em sua gestão 
na Presidência desta Casa, o qual assentiu envidar esforços, no mandato que então 
cumpria, para as instalações adequadas de que até hoje dispõe, com espaço e infra- 
estrutura indispensáveis ao seu funcionamento, tornando-a um marco na história dos 
direitos humanos, graças aos esforços dos Parlamentares que a presidiram. Aqui estão 
um operoso Parlamentar, que teve um brilhante mandado, o Deputado Orlando 
Fantazzini, e um grupo dedicado de funcionários. Ela tornou-se uma referência nacional e 
internacional em matéria de direitos humanos. 

Esta VIII Conferência indica, sem dúvida, o prosseguimento de um trabalho de 
avaliação crítica da situação dos direitos humanos em nosso País, para que, a partir daí, 
possamos continuar buscando novos horizontes para implementação de políticas púbicas 
que qualificam o Estado Democrático de Direito. 

Todos nós, que militamos nesse campo, sabemos que os direitos da pessoa 
humana o devem pavimentar. Diria mais: mais que pavimentar, deve-se constituir no 
fundamento mesmo da democracia brasileira. Sabemos, entretanto, das dificuldades 
decorrentes de uma realidade nacional tão díspar e multifacetária. 


Diferentes são os reclamos, segundo as várias regiões que constituem esse País 
continental, desde o Sul e o Centro industrializados, passando pela opulência da 
agricultura do Centro-Oeste para conter a miséria do Norte e do Nordeste. 

Se é verdade que, nos dias correntes, os direitos políticos e civis deixam de ser 
prioridade nos países ricos, para abrir espaço aos direitos econômicos, sociais e culturais, 
o mesmo não podemos afirmar quando se fala do Brasil. Aqui, prevalecem carências do 
que chamaríamos da primeira geração dos direitos humanos: o direito à vida e o direito à 
saúde. 

Realmente, se olharmos para o quadro de exclusão social em nosso País, iremos 
verificar que, não obstante tenhamos avançado no terreno da luta contra a mortalidade 
infantil, criamos as nossas crianças para, depois, entrega-las às ruas, à violência da 
polícia e dos grupos de extermínio. 

Já em 1991, mais de 10 anos são passados, CPI realizada na Câmara dos 
Deputados, para investigar a eliminação de crianças e jovens no Brasil, constatava que a 
responsabilidade maior pelo que poderíamos chamar de verdadeiro genocídio contra 
nossas crianças, que tinha como vítimas aquelas que preferentemente deveriam merecer 
a proteção do Estado, cabia à Polícia e aos grupos de extermínio a ela ligados. 

Projetos de lei oferecidos em consequência transformaram-se em tímidas normas 
legais, que não foram rejeitadas para acalentar o corporativismo de nossas Polícias Civil e 
Militar. Um desses projetos, que transfere da Justiça Militar para a Justiça Comum o 
processo e o julgamento de todos os crimes de policiamento praticados contra civis — 
como hoje acontece, entregando à Justiça civil apenas o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida —, dorme, há mais de 5 anos, nas gavetas do Senado Federal. Outros, 
como emenda constitucional, que permitiria, com a unificação das Polícias, a construção 
de um novo sistema de segurança pública, sequer passaram das Comissões Especiais 
que opinam sobre a matéria. Ao invés, as Polícias endureceram sua atuação. 

São Paulo, meu Estado, foi palco, no início do ano passado, de uma montagem 
criminosa, que partiu do gabinete do Secretário de Segurança Pública, com a pretensão 
de mostrar à nossa população descrente da Polícia que essa se constituiria, na verdade, 
no vetor da segurança pública, e resultou na eliminação, como se tratasse de um 
espetáculo circense da Roma Imperial, de 12 pessoas que supostamente iriam cometer 
um delito, que depois se desvendou impossível. 

Quero referir-me ao chamado “episódio do Castelinho”, no pedágio da rodovia que 
une São Paulo a Sorocaba. A Polícia paulista, mediante a intervenção de presidiários 
ilegalmente retirados da prisão onde cumpriam pena, com o consentimento do Poder 
Judiciário, montou um grupo de 12 pessoas para realizar um assalto a um avião que 
aterrissaria às 8h da manhã do dia 5 de março de 2002, no Aeroporto de Sorocaba, com 
avultada importância em dinheiro. Pois bem. Esse avião posteriormente verificou-se 
inexistir, segundo informações do Departamento de Aviação Civil. 

A Polícia paulista, que forneceu a esse grupo um ônibus para transportá-lo, 
armamento e munição, esta sem efeito letal, emboscou esse ônibus no pedágio do 
Castelinho e sumariamente eliminou todos os seus ocupantes. Com o apoio da mídia, o 
Governo paulista, com essa ação, procurava fazer crer ao povo que a Polícia, que vinha 
de fracasso em fracasso, mostrava uma nova face de eficiência e autoridade. 

Na verdade, não obstante tenham sido assassinadas 12 pessoas e não as 111 do 
Carandiru, reputo o episódio do Castelinho de maior gravidade do que o anterior, porque 
a chacina do Carandiru aconteceu sem qualquer programação, enquanto o massacre do 
Castelinho foi consequência de uma atuação acertada com delinquentes, pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

Diante das omissões nas apurações desses fatos, solicitamos medidas cautelares 
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sobretudo para que as investigações 
passassem a cargo do Ministério Público e da Polícia Federal, pelo envolvimento nesse 
crime de policiais paulistas, membros do Ministério Público e do Poder Judiciário de São 
Paulo. 


Como o Governo brasileiro saiu-se com evasivas ao receber, da Comissão 
Interamericana, pedidos de informação a esse respeito, ingressamos perante aquele 
órgão com denúncia formal para que as investigações se façam nos termos da 
Convenção Americana de Direitos Humanos, de maneira a apontar os responsáveis para 
que sejam submetidos a julgamento segundo o devido processo legal. 

E mais. Investe-se conhecido torturador, que atuou amplamente durante a ditadura 
militar — como testemunha o livro libelo Brasil nunca mais —, em posição chave da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública, num acinte àqueles que passaram pelas 
suas mãos e, sobretudo, em claro incentivo à tortura nas repartições policiais. Se os 
torturadores permanecem impunes e, ademais, são premiados, por que não se torturar e 
por que não se matar? 

Mas não é só. Na cidade de Ribeirão Preto, mais de 300 crianças e jovens, na 
maioria egressos da FEBEM, foram eliminados por grupos de extermínio, nos quais é 
clara a participação de agentes policiais, e a mesma coisa se repete na cidade de 
Guarulhos e, por igual, na cidade de São Paulo. 

Estes são apenas alguns exemplos do que acontece, em matéria de violência 
policial, no Estado mais desenvolvido do País, à mingua de uma política de segurança 
pública, em que o direito das pessoas deva prevalecer acima de tudo e merecer o maior 
respeito dos órgãos policiais que esquecem a prevenção para apenas reprimir. 

Há pouco tempo assisti ao programa de tevê, em que o policial confessava ter sido 
participante de uma centena de eliminações sumárias. Os procedimentos que se fazem 
na sua maioria em segredo de justiça são inconclusivos acalentando a impunidade e, por 
via de consequência, a violência. 

Como se vê, o fundamental em nosso País, ao invés de pensarmos em pena de 
morte, em penas mais duras para os delitos menores, na diminuição da idade mínima de 
responsabilidade penal, é construirmos um sistema para que os brasileiros que nasçam 
vivos possam continuar vivos e, então, receber meios para continuarem saudáveis, 
escolas para desenvolverem-se intelectualmente e poderem inserir-se num mercado de 
trabalho, no objetivo de construção de um País, onde todos nós, sem quaisquer 
discriminações, possamos auferir os bens da terra. 

Tenhamos em vista que os direitos humanos são universais, interdependentes e 
que o objetivo, as codificações da cidadania numa Pátria solidária, onde há justiça e paz, 
são o fundamento da democracia. No Brasil, entretanto, a prioridade é ainda a vida. 

Para finalizar, temos um Governo que se inicia segundo um pensamento novo do 
que seja Nação e Estado, seu primeiro passo foi no sentido de buscar o atendimento aos 
milhões de excluídos que passam fome para devolver-lhes o direito à vida. 

Então, peço a este Governo: não permita sejam essas pessoas, ao depois, 
ceifadas pela violência, na sua maior parte advinda da atividade do próprio Estado, seja 
pela atuação em instituições fechadas de menores ou de adultos, seja pela ação policial 
ou pelas omissões do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

Planos e programas nós temos, talvez os melhores, pois, então, que sejam postos 
em prática para que tenhamos a vida e vida em abundância. 

Muito obrigado. (Palmas.) 


PALESTRA DO MINISTRO WALDIR PIRES 


Minha cara companheira Coordenadora da Mesa neste instante, Deputada Maria 
do Rosário, meus caros companheiros de Mesa, caras companheiras Deputadas Federais 
e Estaduais, Deputados Federais e Estaduais aqui presentes, minhas concidadãs, meus 
concidadãos, cara Ouvidora-Geral da República Eliana, minha companheira de trabalho, 
creio que os direitos humanos são o desafio básico da tentativa de que organizemos uma 
sociedade que possamos chamar de decente no mundo contemporâneo. E um velho 
desafio do Brasil. Ainda hoje, no começo deste milênio, é um desafio no mundo, pela 
incapacidade que temos tido, a humanidade contemporânea, de organizar uma sociedade 
que se possa chamar democrática verdadeiramente, portanto uma sociedade que seja de 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


13 - Direitos humanos do trabalhador: para além do 
paradigma da declaração de 1998 da O.LT. 


Maria Aurea Baroni Cecato 


Introdução 


Ao longo da história, o trabalhador tem se revelado parte do 
mais numeroso grupo de pessoas vulneráveis ao desrespeito dos direitos 
humanos. Responsável pelo trabalho mais árduo da produção de bens que 
toda a Humanidade consome, é o menos contemplado com o direito de 
consumir. É, ainda, o maior alijado do acesso aos meios de produção, 
o que o sujeita às ordens dos que detêm esse acesso. Dependente do 
capital, oferece seu tempo e sua energia em troca de salários que ele não 
negocia, apenas acata. Subordinado ao capital, aceita jornadas exaustivas; 
ordens indevidas; humilhações e condições de trabalho precárias e mesmo 
desumanas, nestas incluídas, por vezes, as do trabalho forçado, onde se 
coloca menos como sujeito e mais como objeto da relação. Submisso 
ao capital, enfrenta discriminações e ingerências em sua privacidade e 
intimidade, em suas ideologias e crenças. 

Muitas vezes sem trabalho — o que não lhe retira a condição de 
trabalhador — enfrenta a carência de condições materiais necessárias à sua 
subsistência e à dos que dele dependem, além de se ressentir da exclusão 
dos grupos sociais nos quais se encontrava inserido. 

O poderio econômico e tecnológico que, na segunda metade do 
século XX, assume proporções gigantescas, em dinâmica e rapidez nunca 
antes experimentadas, encarrega-se de potencializar a situação acima 
referida. É fato que o trabalhador volta a enfrentar o Estado liberal, ao 
mesmo tempo em que depara com o desemprego estrutural, a precariedade 


1 Trata-se, no caso, de negociações entre empregado e empregador, no âmbito do 
contrato individual de trabalho. É fato que ocorrem negociações coletivas, nas quais o 
empregado é representado por seu sindicato. Estas dependem, entretanto, da existência 
da própria organização sindical e, evidentemente, de poder negocial desta. Em suma, 
não atingem a grande massa de trabalhadores, formada, também, por obreiros que não 
possuem qualquer registro de sua condição de empregado. 
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cidadãs e de cidadãos. Que possamos tratar-nos assim, concidadãos e concidadás, na 
presunção um dia de (falha na gravação) concidadãos e concidadãs todas as pessoas 
que vivam em nosso País. Esse é, sem dúvida alguma, o maior desafio da construção de 
uma sociedade em qualquer país no mundo contemporâneo, e não apenas na América 
Latina. 

Ainda há pouco a lembrança do pastor Olmar Klinch trouxe-me à memória a 
elaboração do primeiro sinal de organização de um Conselho de Defesa dos Direitos 
Humanos, pouco antes do Golpe de Estado de 1964. Naquela ocasião eu era Consultor- 
Geral da República do Governo do Presidente João Goulart, e meu querido amigo e irmão 
Darcy Ribeiro era o Ministro-Chefe da Casa Civil. Não tivemos tempo sequer de 
consolidar essa primeira experiência. Poucos dias depois o Golpe de Estado atingiu-nos, 
e perdemos os direitos políticos na primeira lista de cassação. A partir daí foram longos 
anos de exílio, depois o retorno, a retomada da luta; no núcleo de todo esse processo, a 
construção de uma sociedade de pessoas humanas respeitadas, integradas, incluídas, 
em que a condição humana seja a dimensão primeira das grandes deliberações de um 
Governo que pretenda ser efetivamente democrático. 

Então, quero saudar esta VIII Conferência, Deputada Maria do Rosário, como mais 
um degrau na construção dessa civilização que desejamos que possa resgatar a 
dignidade da pessoa humana, quando os direitos humanos forem não apenas uma 
inscrição, seja no texto da Constituição, seja nas disposições legais decorrentes dela. 
Que se transformem numa conquista efetivamente generalizada, que abrigue e que 
proteja a vida dos seres humanos, das pessoas. 

Não é uma luta fácil. Tem sido longa, tem tomado o tempo das nossas vidas e 
dessa juventude que vejo à minha frente, e creio que vamos ter de continuar lutando, com 
tenacidade e determinação, em todos os setores. E claro que damos hoje passos 
bastante mais avançados, porque temos hoje no Governo deste País uma personalidade 
da qualidade de Nilmário Miranda... 


O fato de que o Brasil consegue ter, em determinado instante da vida republicana, 
um companheiro maior, com uma longa trajetória de luta, de sofrimento, de abnegação e 
de determinação como Nilmário Miranda é algo que nos dá muita confiança. Sabemos 
que é possível; é claro que não é nada fácil, mas é possível fazermos neste século, neste 
milênio que se inicia o trabalho de construção de uma sociedade nova. 

Isso vai requerer muita paciência de nós todos, e uma vontade inflexível de não 
ceder, de avançar. Todos os dados que temos pela frente no mundo contemporâneo 
impõem este nosso desafio de confronto e de luta. Vivemos um dos instantes mais 
incompreensíveis da História da Humanidade, e isso bate em cima dos direitos humanos. 
Como é que nós somos contemporâneos de uma civilização tão designadamente 
inteligente, avançada, carregada de técnicas, servida de processos científicos 
extraordinariamente revolucionários no campo de todas as produções, de todas as 
inventividades, revolucionando regras e leis, descobrindo, inventando, experimentando, 
fazendo tudo que nós estamos vendo ser feito no mundo contemporâneo, e no entanto 
não conseguimos o objetivo essencial da vida humana, que é o respeito à pessoa 
humana? 

Tanta escassez, tantos sofrimentos, tantas privações neste mundo, com a 
inteligência humana chegando a níveis absolutamente inimagináveis! Para nós da minha 
geração, assistir ao que se consegue fazer hoje no desenvolvimento científico e 
tecnológico há 20, 30, 40 anos era absolutamente inimaginável, e no entanto continuamos 
a viver num mundo de organização perversa, em que ficamos apenas nas declarações, 
repetindo velhos vícios do processo histórico da formação das sociedades — velhos 
vícios que nos permitiram inclusive, no passado, falar em igualdade de direitos e no 
entanto admitir as relações humanas de trabalho escravocrata! E dizia-se que era uma 
sociedade democrática, que aqueles eram os primeiros sintomas de sociedade 
democrática: a declaração das igualdades plenas e a existência de escravos como fatos 
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contemporâneos. De modo que esta luta é demorada, mas estamos avançando, estamos 
ganhando espaço, ganhando tempo. 

Este trabalho de todos os senhores, de todas as senhoras aqui presentes é 
extraordinário. Governos que são sensíveis, Governos que não são sensíveis, e no 
entanto vamos avançando, para — quem sabe? — um dia termos como fato 
absolutamente consolidado na prática, nos nossos costumes, na natureza das nossas 
relações existenciais, como verdade, aquilo que está no ato instituidor da Constituição da 
República brasileira, que declara como fundamento essencial, básico, como princípio 
absolutamente intransigível a dignidade da pessoa humana, a cidadania. E no entanto 
sabemos que ainda vivemos em uma sociedade de tamanhas exclusões. De forma que 
quero saudá-los, minhas companheiras e meus companheiros, por mais esta etapa que 
os senhores estão construindo aqui. 

A mim me coube, neste Governo do nosso Presidente Lula, a tarefa de defender 
um dos aspectos que a mim me parece fundamental para que preservemos meios e 
instrumentos de assegurar uma solidariedade eficaz da sociedade brasileira em toda 
parte, que é o combate à corrupção, e, ao mesmo tempo, transmitir essa convicção, no 
sentido de que, dentro da luta dos direitos humanos, possamos introduzir a idéia básica 
de que esta luta contra a corrupção só ganharemos não com uma batalha de Governo, ou 
com uma batalha de técnicos, ou de policiais, ou mesmo do campo judiciário; só 
ganharemos esta batalha na medida em que sejamos capazes de fazer com que cada 
uma das brasileiras e cada um dos brasileiros seja integralmente um cidadão no exercício 
dos seus direitos, na compreensão dos seus deveres, na atenção às suas necessidades. 

A democracia brasileira está engatinhando. Chamamos de democracia o que é 
simplesmente, hoje, ainda uma organização formal, mas é preciso preservá-la. A minha 
geração assistiu a isso, quando nós nos juntávamos, em plena alegria, na tentativa de 
transformação. Vimos como foi interrompido o processo de desenvolvimento político, 
institucional, social e econômico neste País, brutalmente, desacumulando esforços 
anteriores. Hoje somos contemporâneos de uma retomada desse caminho, de forma 
muito mais competente, muito mais ampla, muito mais idônea, com todos nós muito mais 
preparados, com a sociedade civil muito mais avançada, de forma que eu sou um homem 
da geração que viu aqueles acontecimentos anteriores e hoje está participando com um 
enorme contentamento na alma, por ver e transmitir isto a todos: vamos avançar, não 
vamos transigir; vamos avançar, vamos ter paciência, vamos avançar com segurança, 
com a segurança das nossas convicções, sabendo que as grandes transformações da 
história nunca se deram repentina ou instantaneamente, mas sim resultaram de uma 
acumulação, na consciência e no coração de cada geração. 

Agora mesmo, esta luta contra a corrupção, como tenho dito, só ganharemos se a 
sociedade tomar conta. Também foi assim no passado. Um dia imaginei que fosse 
possível mobilizar esforços gerais da sociedade. Deu certo. Já disse isso muito ao 
Presidente Lula, que é uma figura absolutamente excepcional, um gênio da intuição 
política, algo absolutamente inédito na vida republicana neste País, e por isso mesmo 
sinalizando para o mundo as possibilidades de uma transformação, porque vivemos 
também um instante do mundo contemporâneo em que não há modelos. Não há nenhum 
modelo de que possamos dizer: vamos seguir esse ou aquele. Desapareceu essa atitude 
cômoda que muitas vezes obliterou completamente a ação das elites brasileiras, que se 
limitavam simplesmente a imitar esse ou aquele exemplo. Hoje estamos sendo 
convocados a construir por nossa inventividade a possibilidade de transformar a vida dos 
seres humanos em um Brasil de potencialidade gigantescas, que deu o exemplo de que é 
possível abrigar e acolher todos na justiça mais elementar de atenção às suas 
necessidades essenciais. 

Então, no plano, por exemplo, desta luta contra a corrupção, é claro que eu sei que 
é preciso que haja instrumentos, que tenhamos estrutura. Não os temos, nem a estrutura, 
nem os instrumento, por enquanto; mas se a sociedade segurar em suas mãos essa 
vontade, iremos longe. 
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É profundamente democrático fazer com que os recursos do povo sejam aplicados 
em benefício do povo. A democracia nasceu assim. Ela nasceu como uma forma de dizer: 
bem, os povos é que justificam os meios, os meios materiais. A democracia só se 
instaurou na História, no universo do nosso tempo, como um processo de dizer que são 
os cidadãos e as cidadãs que pagam os impostos, e portanto somente seus 
representantes poderão votar a imposição de tributos e de impostos. Foi assim que 
nasceu a democracia no mundo, para substituir o regime da imposição, que vinha de um 
direito divino dos reis de estabelecer a imposição de tributos, maltratando pessoas a 
serviço dos palácios, das riquezas, das concentrações. 

Nós também precisamos de uma medida dessa natureza, de uma maior 
compreensão em relação aos gastos desses dinheiros, da realização da despesa desses 
dinheiros, e portanto de um controle da sociedade, controle esse que precisa de 
instrumentos que devem ser articulados. Evidentemente, hoje há técnicas muito 
importantes que podem ser estabelecidas, concertadas, somando os vários papéis do 
Estado para uma iniciação mais poderosa, mais eficaz, e sobretudo, fazendo com que em 
cada povoado, em cada distrito, em cada Município, em cada bairro, a população possa 
fazer a defesa também eficaz, própria e eficiente dos seus recursos, seus tributos, seus 
impostos. 

Nesta ocasião, lembro-me também dos antigos. Andamos inventando a história de 
um sorteio. Fizemos 2, e já estamos indo para o terceiro, que será feito no dia 18. O 
sorteio era uma das formas democráticos que os gregos pensaram de composição nas 
ágoras atenienses, onde os cidadãos se reuniam, ainda no tempo da expansão da 
democracia direta. Os representantes na ágora eram sorteados, de modo que estamos 
tentando isto: sortear. Para quê? Para tentar vencer um dos princípios organizatórios das 
oligarquias brasileiras, das elites brasileiras, que ao longo do tempo estabeleceram o 
costume, a norma, a compreensão excludente, para eles absorvente de tudo, 
organizadora das relações sociais, que defendia o seguinte: bem, no governo, para os 
amigos, tudo; para os inimigos, para os adversários, a lei — de forma que se fiscalizam os 
inimigos, mas os amigos não. Os amigos, não. Portanto, estamos agora cumprindo esse 
procedimento. 

Pensei nisto: a loteria federal tem a Sena. O povo joga na Sena. O povo gosta de 
sonhar, de desenvolver fantasias: ganhar na Sena. Então, o povo joga e acredita. Por 
isso, estamos fazendo o sorteio. Já fizemos em abril, em maio, em junho. Como não é 
possível, não temos estrutura, o orçamento está concluído, recebemos um orçamento já 
feito, toda a instrumentação de trabalho também já foi feita, então sorteamos. Sorteamos 
as unidades municipais como área territorial que examinaremos em devassa completa, 
em auditoria de cima a abaixo, todos os gestores que aplicaram recursos federais naquele 
local. Sorteamos inicialmente os Municípios que seriam representantes das regiões 
geográficas, para irmos devagar, mas consistentemente. Não se pode perder a 
credibilidade. Sorteamos em seguida já uma área territorial para cada um dos Estados. 
Vamos fazer agora, no dia 18, já para 50 no País, obedecendo às condições 
populacionais, para também manter a proporcionalidade em relação à natureza do risco 
de ser sorteado, o risco da sorte das populações. Pode não ser a dos gestores, mas é a 
das populações. Portanto, fazemos esse sorteio num determinado dia, convocada toda a 
sociedade civil, presente toda a imprensa, todas as televisões, todas as rádios para 
verificar a absoluta idoneidade do sorteio. Não há nenhum tipo de arbítrio, no sentido de 
que algum Município seja escolhido pelo poder, até para assegurar uma marca de 
isenção e de honestidade política. 

Então, o sorteio está ocorrendo. Num determinado dia sorteia-se; 5 dias depois 
estamos com todos os levantamentos feitos dessa área territorial, de todos os recursos 
federais. Não temos competência para examinar Prefeituras, nem atribuição para sermos 
julgadores das despesas dos Prefeitos, mas onde houver recurso federal, aí está a nossa 
competência para defender o patrimônio nacional e público. Nessa área territorial 
identificamos o que está sendo gasto por gestores federais, por gestores estaduais por via 
de acordos e convênios, por gestores municipais também por convênios e acordos. A 
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verificação é feita em profundidade, e não apenas nos documentos. Não nos interessam 
simplesmente os documentos, nem a nota fiscal. Há uma indústria gigantesca de nota 
fiscal no País. Mas verificamos: a ponte foi construída? Bem, mas essa ponte tem 
quantos metros? Qual é o vão dela? Quantos metros cúbicos de concreto ela levou, 
efetivamente? As políticas sociais, a merenda foi dada? 

Temos encontrado coisas terríveis. Por exemplo, repasse total de recursos para as 
merendas e comunidades que há 10 meses não recebem uma merenda, ou a Bolsa 
Escola, ou os recursos do FUNDEF, ou políticas sociais. Açudes não se constróem. Para 
examinar Guaribas, por exemplo, li no jornal o seguinte depoimento de uma mãe de 
família: “Está bem, o Fome Zero vai chegar, todos precisamos comer. Mas precisamos 
beber também. Caminho 4 quilômetros por dia para colocar uma lata de água na cabeça e 
trazer para meus filhos e filhas beberem.” E eu soube que houve recursos. Constatamos 
isso. Foram transferidos recursos para 8 postos artesianos, e havia apenas 1 construído. 
Dos outros 7, nem notícia. 

Então, evidentemente é necessário que haja recursos, mas a sociedade precisa 
estar presente em cada um desses Municípios, precisa organizar-se. Tenhamos não 
apenas os Conselhos nomeados, prática que dá num compadrio gigantesco: é o parente 
de fulano, comadre de beltrano, irmã do Prefeito, concunhada etc. Não, nada disso. A 
sociedade precisa organizar-se. Precisamos transmitir esta mensagem: que em cada 
Município, em cada localidade, em cada bairro a sociedade se organize, para que 
possamos fazer a defesa dos recursos que são retirados da população e devem voltar a 
essa população por meio de políticas sociais, investimentos, obras de infra-estrutura. 

Essa é, portanto, uma convocação da comunidade inteira a uma luta em que o País 
vai dizer a todo o mundo: temos poucos recursos; não podemos permitir nem tolerar 
corrupção. Não podemos permitir o enriquecimento ilícito de elites absolutamente cínicas 
que continuam sucessivamente recolhendo o dinheiro público e transferindo-o para os 
seus patrimônios individuais, enquanto o Brasil exibe o quadro de sofrimentos, de 
privações terríveis e de exclusão nos níveis que há no nosso País. 

Dessa forma, cumprimento os senhores e encerro dizendo que esta é uma batalha 
de todos nós, de nossas gerações, e vamos vencê-la. Com pertinácia, com decisão, com 
amor, nós vamos vencê-la. (Palmas.) 


PALESTRA DO MINISTRO NILMÁRIO MIRANDA 


Boa-tarde a todos, amigas e amigos militantes de todo o País, companheiros da 
Mesa. Primeiro, quero agradecer o convite para participar desta Conferência, que de 
longe é o evento mais importante de direitos humanos do Brasil. Ela ocorre anualmente 
desde 1996. Articula pessoas da academia, das universidades, militantes, mas também a 
cada ano incorpora pessoas do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Governos 
municipais e estaduais e do Governo Federal. 

Os temas debatidos aqui em geral tornam-se as bandeiras principais dos 
movimentos de direitos humanos no País, os temas debatidos aqui a cada ano. E claro 
que em direitos humanos é difícil estabelecer prioridade. Tudo é importante. O trabalho 
que abrange o direito de um grupo pequeno é tão importante quanto o que envolve muita 
gente. Mas temos acordado aqui a cada ano que privilegiaremos alguns temas, para que 
todos lutem pelo mesmo tema, e isso tem dado certo. 

Lembro-me de que em 1999 realizamos uma Conferência histórica nesta comissão, 
com o lema Sem direitos sociais não há direitos humanos. A partir daí, houve toda uma 
campanha no País inteiro, com audiências públicas, a ida a Genebra com o Relatório 
Alternativo sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais — à época, o Estado brasileiro 
não apresentava em seu próprio relatório. Já naquela IV Conferência, o então Secretário 
Nacional de Direitos Humanos, o Dr. José Gregório, anunciou que iria fazer uma segunda 
edição do Programa Nacional de Direitos Humanos para incorporar os direitos 
econômicos, sociais e culturais, a partir da nossa Conferência. E assim, anualmente 
trazemos temas para unificar a luta de todos nós. Portanto, as reflexões de fóruns como 
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este são da maior importância para os que estão encarregados de conduzir as políticas 
públicas em defesa dos direitos humanos. 

As entidades da sociedade civil precisam entender também que, se elas sempre 
souberem impulsionar o Estado, agora o Estado, pelo menos no plano da União, está 
chamando a sociedade civil para ocupar novos espaços, dar novos passos e indicar 
ênfases de políticas. Para nós tem sido surpreendente o êxito dos debates sobre o plano 
plurianual em todo o País. Esse plano é que vai definir realmente a linha do Governo Lula. 
Desde o primeiro ano, o Governo optou por fazer um ajuste duro para governar depois, 
nos próximos 3 anos, mas o PPA vai ser o norte dele, é o que vai definir de fato um 
Governo de mudanças. Todos vão perceber que o PPA vai estar refletindo uma nova 
linha, um novo modelo, de inclusão, um Governo baseado no social e na conquista da 
cidadania. 

Eu não poderia deixar de mencionar inicialmente, até pela minha história, que sou 
absolutamente favorável a que a Conferência do próximo ano já seja deliberativa. 
(Palmas.) Em direitos humanos quase tudo é consenso, mas muitas coisas deixam de ser 
implementadas porque não há recursos financeiros, ou humanos, ou porque não há 
vontade nem sensibilização política por parte das instituições que integram o sistema 
penal. Então, é muito importante que a Conferência dê esse passo agora, adquira esse 
caráter deliberativo, para saírem daqui grupos de monitoramento das grandes propostas 
capazes de transformar a realidade. 

Isso não significa que as entidades da sociedade civil vão perder sua autonomia e 
sua independência; pelo contrário, isso seria muito ruim. Aliás, acho que o nosso modelo 
de conferência, de conselhos, é exatamente o de desenvolver uma chamada esfera 
pública que possa controlar o próprio Estado, com forte presença, até com maioria da 
sociedade civil, porque, via de regra, o Estado é o maior violador dos direitos humanos, 
por ação ou por omissão. 

Eu assumi a Secretaria Especial dos Direitos Humanos no início deste ano, quando 
houve uma reestruturação administrativa. Nossa meta inicial é dar continuidade a tudo 
que vinha sendo feito, até porque o que vinha sendo feito era conquista de nós todos, 
sempre foi. 

Nunca é demais lembrar que neste ano de 2003 vamos comemorar os 10 anos da 
Conferência de Viena. Foi o grande momento em que se restaurou o projeto da 
Declaração Universal: da indivisibilidade dos direitos, da interdependência dos direitos, da 
universalidade dos direitos humanos, assim como a relação estreita com o direito ao 
desenvolvimento e a participação da sociedade civil. Esse foi o desejo de Viena. Foi a 
partir daí que o Brasil deu saltos. O grupo que foi a Viena se reuniu a partir de 1993. O 
Ministro da Justiça era Maurício Corrêa, que agora vai presidir o STF. Ali fez-se uma 
agenda, em que constava criar dentro do Estado um espaço para garantir a 
implementação do programa nacional, criar o Programa Nacional de Direitos Humanos. 
Foi a partir daí que nasceu a Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, que depois virou 
Secretaria de Estado do Ministério da Justiça, e agora, no Governo Lula, virou Secretaria 
Especial de Direitos Humanos, vinculada à Presidência, e já estamos na segunda edição 
do Plano Nacional dos Direitos Humanos. Portanto, é importante nós todos lembrarmos e 
comemorarmos com reflexões os 10 anos de Viena. Aquele momento foi um marco para 
nós. 

No meu entendimento — eu que defendo a continuidade do que vinha sendo feito, 
mas uma continuidade com avanços, com saltos —, o grande salto que nós temos de dar 
é para a implementação e a efetivação dos direitos. Nós temos poucos, raros direitos 
novos a serem conquistados. Nosso País já ratificou todos os pactos e convenções. E 
claro, faltam alguns aí que são importantes e que temos de ratificar, mas eu não diria que 
nos faltam leis, direitos formalizados. Nosso problema é que há 50 milhões de pessoas à 
margem da sociedade, 50 milhões de pessoas para quem essas leis e esses direitos 
pouco significam. 

O Governo Federal tem consciência dessa realidade, até pela história de Lula. Ele 
chegou para isso, e quando ele chegou já disse, no primeiro dia, na primeira reunião: 
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“Olhem, nós temos que combater a fome. O direito à alimentação faz parte dos direitos 
humanos. Nós temos que universalizar a Previdência, fazê-la chegar a todos os 
brasileiros. Nós temos que garantir o direito à moradia adequada para todos. Isso é um 
direito humano.” Quer dizer, ele já deu essa ênfase, chamou a atenção do mundo inteiro e 
sempre cobrou do Governo empenho na efetivação dos direitos existentes. 

O papel central a ser desempenhado pela Secretaria Especial é fazer com que a 
articulação e a promoção dos direitos sejam a qualidade de todas as políticas. Esse é o 
nosso grande desafio. Já conversei muito sobre esse assunto com Waldir Pires. Reunimo- 
nos com cada Ministério para discutir essa qualidade. Vou citar só um exemplo: acredito 
que a baixa implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente tem muito a ver com 
o descaso que o MEC até hoje demonstrou para com ele. O MEC sempre agiu como se o 
Estatuto não tivesse nada a ver com nada, como se esses milhões de crianças e 
adolescentes, vítimas de violência, à margem ou em risco social, não tivessem a ver com 
seu trabalho cotidiano. Agora nós temos uma parceria, e logo o efeito disso vai aparecer. 

Olhem, nós estamos há anos lutando por algo que parece simples e que só agora 
vamos conseguir: que o Ministério da Saúde implemente o SUS em todas as unidades de 
internação de adolescentes em conflito com a lei no País. Por que isso não foi feito antes? 
Porque esse princípio não estava definido, essa qualidade de direitos humanos em todas 
as unidades de saúde. Para a própria Secretaria Nacional de Segurança Pública, ao 
implementar o Sistema Unico de Segurança Pública, uma das condições para repassar 
dinheiro para os Estados é a de que os planos apresentados tenham essa qualidade, e 
abranjam também o combate à tortura, o combate às penas e tratamentos degradantes, a 
ênfase na capacitação, a preparação da nova Polícia, uma Polícia para todos, não só 
para quem detém patrimônio e capital. Então, esse enfoque de transversalidade e 
“interministerialidade” será sempre a nossa prioridade. 

Por exemplo, nós fizemos no Programa Fome Zero uma parceria para o registro 
civil das pessoas. Os senhores sabem que milhões de pessoas no País não se registram 
ao nascer, passam toda a vida sem ter um documento, e quando morrem não têm 
atestado de Óbito. Portanto, não existiram para o Estado, o Estado não existiu para elas. 
E a chamada cidadania zero. Então, no Programa Fome Zero, a primeira atividade é o 
registro civil. Vamos fazer com outros também. Fizemos parcerias com vários Ministérios 
para a erradicação do trabalho escravo. O serviço civil voluntário também é um trabalho 
de parcerias. A luta contra o trabalho infantil envolve vários Ministérios, assim como o 
combate à exploração sexual de meninos e de adolescentes, a educação em direitos 
humanos etc. Todos esses projetos nós estamos construindo. 

Agora vou entrar no tema propriamente dito desta conferência, que é um tema 
fundamental: o Sistema Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos. 

O CDDPH, Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, existe desde 
1964. Foi criado pelo Governo de João Goulart, um mês antes do golpe militar, que 
rasgou a Constituição e derrubou o Governo eleito pelo povo. Passou por diversas 
reformas. No nosso entendimento, ele terá um papel capital nesse sistema nacional de 
direitos humanos, mas vai terá de ser reformulado. Nós podíamos fazer a reformulação 
por decreto. Acho importante fazermos por lei, porque, se um Governo pode fazer um 
decreto, O próximo, um outro, no futuro, também pode modificá-lo. Acho importante fazer 
por lei, repito. Transformar no Conselho Nacional de Direitos Humanos, de acordo com os 
Princípios de Paris, e que seja o principal órgão de direitos humanos no Brasil. 

Já estamos em entendimento com o Senador Demóstenes Torres, Relator do 
projeto no Senado, e apresentamos algumas emendas nessa linha para garantir a 
autoconvocação e o peticionamento direto do cidadão no CDDPH. E que esse Conselho 
tenha o máximo de autonomia, inclusive orçamentária. 

O CDDPH — todos aqui já sabem disso, só para lembrar — foi o órgão que 
permitiu enfrentar e derrotar o crime organizado no Estado do Acre, que tinha tomado 
conta do aparelho do Estado, assim como o do Espírito Santo. E uma das poucas 
possibilidades que a União Federal tem de interferir na luta contra impunidade em graves 
violações ocorridas no âmbito dos Estados federados. 
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Outra diretriz que estamos trabalhando também é a de fortalecer os conselhos. O 
Brasil criou, com a redemocratização, vários conselhos, mas a maioria deles — os 
senhores sabem disso — são conselhos para inglês ver, não têm efetividade. Estamos 
trabalhando com outra lógica: reforçar os conselhos, fortalecê-los, dar o mínimo de 
estrutura para todos e aumentar a importância deles na formulação, na implementação e 
na fiscalização das políticas de suas áreas. Por exemplo, o Conselho Nacional do Idoso, 
que foi criado, mas ainda não foi implementado, estão fazendo acertos legais para o seu 
completo funcionamento; o Conselho Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência; o 
Conselho Deliberativo do Programa Federal de Proteção a Vítimas e Testemunhas; o 
Conselho Nacional de Combate à Discriminação, que vem de Durban, inclusive tem de se 
constituir autoridade central para implementação das propostas de Durban, inclusive de 
ações afirmativas; o Conselho Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo — 
CONATRAE. 

Encontrei com um grupo de pessoas que me perguntou por que não foi reinstalada 
a Comissão Especial da Lei nº 9.140, de 1995, que trata dos direitos dos mortos e 
desaparecidos políticos. (Palmas.). Eu disse para as famílias que nós não voltamos a nos 
reunir ainda porque queremos mudar a lei. Se o Conselho se reunir com a mesma lei de 
antes, vamos, de novo, excluir uma série de companheiros que, durante o regime militar, 
foram mortos, desapareceram e não tiveram seus direitos reparados por essa lei. 
Estamos querendo virar essa página. Para isso, estamos fazendo uma proposta de 
ampliação da lei, a fim de que pessoas envolvidas em outros casos, como o de mortos em 
passeatas, em confronto, em outras situações de violência, tenham também seus direitos 
reparados e reconhecidos pelo Estado brasileiro. Mas ela será — podem ter certeza —, 
nos próximos dias, reinstalada para tratar dos casos não polêmicos, enquanto esperamos 
a aprovação da lei para ampliar o alcance dessa lei de reparação. Isso é tranquilo. Não há 
um único opositor a isso em nosso Governo. . 

Agora, o que entendemos como sistema de direitos humanos? E uma rede de 
mecanismos integrados de proteção dos direitos humanos. Nesse aspecto, cada Poder do 
Estado brasileiro terá de cumprir um papel relevante. A República precisa que cada Poder 
cumpra bem o papel para o qual foi designado, por meio do ordenamento jurídico. O 
Poder Executivo tem o papel de promover políticas públicas, de proteção e garantia dos 
direitos humanos. Ao Legislativo cabe fiscalizar as ações do Executivo e editar medidas 
legislativas que assegurem esses e outros direitos de cidadania. O Judiciário tem o papel 
de fiscalizar o cumprimento da lei e o Ministério Público, que não é um Poder, tem papel 
central no que se refere a não permitir injustiça nem impunidade. Temos de buscar a 
integração desses poderes. 

Se nada disso funcionar, pode-se recorrer ao Sistema Internacional dos Direitos 
Humanos, que defendo com unhas e dentes. Aliás, não participei ontem da abertura do 
evento, porque só cheguei do Chile no começo da noite. Estava lá lutando pela eleição do 
companheiro Paulo Sérgio Pinheiro, eleito para a Comissão Interamericana há 2 dias em 
Santiago do Chile. (Palmas.) 

Hoje temos aqui a presença de uma Relatora que trata dos direitos da criança no 
Sistema Interamericano. 

Em março deste ano, acabamos com a necessidade de autorização prévia do 
Governo para relatores da ONU ou da OEA que queiram visitar o Brasil. O convite é 
extensivo a todos que queiram vir até aqui. (Palmas.) E uma política de transparência 
total. Exatamente por que achamos que, se houver impunidade em nosso País, a pessoa 
tem o direito de recorrer ao Sistema Internacional de Direitos Humanos. Hoje, no Brasil, 
quando ocorre a violação de direito em determinado local, a vítima não sabe a quem se 
dirigir para solicitar a proteção dos seus direitos. Mesmo o apoio prestado pelo defensor 
de direitos humanos à vítima é limitado, porque as instituições, para cumprirem seu dever 
de ofício, precisam frequentemente de pressão política para agir. A investigação ocorre de 
forma ágil se houver pressão política. Se não houver, há grande possibilidade de nada ser 
investigado ou julgado e de a violação dos direitos humanos cair na impunidade. 
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Tenho citado a situação do Rio de Janeiro como exemplo, mas não para 
estigmatizar o Estado. E porque existem mais dados sobre o Rio de Janeiro, onde há 120 
mil laudos inconclusos de crimes contra a pessoa. Lá ocorrem 16 homicídios por dia. Isso 
significa que os que acontecerem hoje entrarão na fila dos laudos e só daqui a vários 
meses ou até anos é que os inquéritos serão concluídos. Claro que a falta de apuração 
completa dos fatos viola os direitos humanos das vítimas e impede o julgamento dos 
culpados. 

Precisamos de um sistema que não permita a incidência da impunidade e da 
injustiça. E esse é o objetivo número um do Sistema Nacional de Direitos Humanos, um 
sistema por meio do qual a pessoa humana possa sentir que o Estado está realmente 
preocupado com a proteção dos seus direitos. 

No meu entendimento, o órgão central desse sistema deve ser o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o atual CDDPH reformulado, mas é importante 
que existam conselhos em todos os Estados. Em muitos deles, entretanto, os conselhos 
não têm servido para absolutamente nada. Os seus membros não podem entrar numa 
delegacia sem aviso prévio, não podem entrar num presídio, não podem fiscalizar 
instituições destinadas à guarda de adolescentes em conflito com a lei. Para que servem, 
então, esses conselhos? 

Para termos um sistema eficiente, não precisamos só da cúpula, que é importante 
para dar o exemplo, mas é essencial que haja um conselho em cada Estado e 
coordenadorias municipais nas grandes cidades. Então, é importante que todo lugar do 
País tenha alguma organização ligada a esse sistema nacional, não importa a 
denominação que possamos dar a ela. 

Se dependesse de mim, eu começaria criando um conselho tutelar em cada 
Município brasileiro, sem prejuízo de buscarmos vários outros mecanismos de ação. 
(Palmas.) Não podemos acreditar que um sistema de proteção aos direitos funcione se as 
pessoas do Amazonas, de Rondônia, do Rio Grande do Sul ou no Paraná tiverem de 
recorrer a Brasília para proteger os seus direitos. O sistema deve englobar todos os 
Estados, todos os Municípios. A nossa secretaria teria a incumbência de incentivar o bom 
funcionamento desse sistema e de cumprir o seu papel integralmente, fazendo o bom 
monitoramento das providências ensejadas para reparação da violação. 

Nesse sentido, acredito que a Ouvidoria da Cidadania e dos Direitos Humanos será 
outro ponto importante do sistema. Convidamos o Sr. Pedro Montenegro para trabalhar 
nessa ouvidoria. Trata-se de um companheiro que tem história e, até hoje, participou de 
todas as conferências como militante e está participando, como membro, do nosso 
Governo democrático e popular. (Palmas.) 

Estamos organizando equipes para prestarem atendimento aos cidadãos no caso 
de denúncias que envolvam direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. 
Queremos também estabelecer uma relação da ouvidoria com todos os órgãos públicos 
estaduais e municipais do País para prestarem informações. 

Temos outra proposta no sentido de unificar os disques. Esses disque-denúncia 
têm cumprido um papel inestimável em todo o País, mas notamos que a nossa 
capacidade de apurar o que acontece após a denúncia é muito baixa. Tão importante 
como receber a denúncia é trabalhar a implementação das providências em relação à 
essa denúncia. Por isso solicitamos um estudo — temos discutido esse assunto com 
vários companheiros. Inclusive o companheiro Perly Cipriano está coordenando esse 
trabalho, e já temos uma proposta inicial, uma minuta — para a criação de um disque 
único, com pessoas altamente capacitadas para receberem denúncias de todo o País e, 
em contrapartida, termos em todo o País instrumentos para apuração dessas denúncias. 

O Poder Judiciário, a Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, as Polícias Civil 
e Militar, Ministério Público, as Secretarias Estaduais de Segurança Pública e de Justiça e 
as Ouvidorias de Polícia cumprirão um papel importante no sistema. Essas instituições 
deverão estar preparadas para cumprir de forma ágil e eficiente suas prerrogativas legais 
e constitucionais. A Polícia Militar deve proteger a segurança individual dos cidadãos, a 
Polícia Civil deve ser investigativa, o Ministério Público deve ingressar com ações penais 
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públicas e o Poder Judiciário, julgar sem atraso. Esses órgãos devem ser capacitados 
para o cumprimento desse papel, como têm acontecido. 

Há muitos outros eixos importantes em nossa Secretaria. Por exemplo, há algo que 
depende de nós. Somos os guardiães do Estatuto da Criança e do Adolescente. Portanto, 
temos de melhorar os eixos de defesa, promoção e controle social das crianças e dos 
adolescentes. 

Quanto ao eixo promoção, nossa idéia é capacitar os Conselhos Tutelares. O ECA 
completará 13 anos. Vamos, então, celebrar um acordo com o Banco do Brasil para que 
todos os Conselhos Tutelares no Brasil tenham computadores. Esse acordo vai capacitar 
os conselheiros, ligar esses conselhos à Internet e possibilitar a implementação do CIPE 
em todos eles, para que nenhum fique isolado e possa se capacitar. (Palmas.) São 
verdadeiros sistemas. Do mesmo modo, vamos estabelecer canais permanentes de 
articulação entre Ministério Público e Judiciário, promover campanhas de prevenção e 
estabelecer convênios para combater a criminalidade envolvendo jovens. 

No que se refere ao eixo defesa, nossa meta é zelar para que as normas especiais 
para o adolescente infrator sejam de fato implementadas e que nós tenhamos unidades 
pequenas, preparadas, feitas para abrigar seres humanos, com tratamento individualizado 
e projeto socioeducativo para todos os adolescentes do País que cometem atos 
infracionais. (Palmas.) 

No que diz respeito ao eixo controle, nosso objetivo é capacitar também os 
mecanismos de fiscalização. Já havia dito que, em nossa administração, assumimos o 
compromisso não de combater, mas de erradicar o trabalho escravo. Um governo como o 
de Lula não pode, ao final, dizer que diminuiu de 25 mil para 3 mil o número de 
trabalhadores escravos. Simplesmente não podemos admitir a existência de trabalho 
escravo no Brasil no final do nosso Governo. (Palmas.) Elaboramos um Plano Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo, mas temos uma pauta legislativa importante. A 
principal delas, que agora está correndo de forma mais acelerada, graças à Frente 
Parlamentar de Direitos Humanos, é a aprovação da emenda constitucional do ex- 
Senador Ademir Andrade, segundo a qual o proprietário de terras onde há trabalho 
escravo não merece ser indenizado, suas terras tem de ser expropriadas e entregues à 
reforma agrária. (Palmas.) 

Está aqui conosco nossa decana, talvez uma das mais antigas e brilhantes 
companheiras de luta, Margarida Genevois (palmas), que, aliás, fez 80 anos no Dia da 
Mulher, 8 de março. Eu lhe perguntei: “Margarida, vou assumir, a convite do Lula, a 
Secretaria. Com toda a sua experiência, o que você me diria? O que é mais importante? 
Por onde começo? Há alguma prioridade?” Ela não duvidou nem pensou por um minuto: 
“Educação em direitos humanos”. (Palmas.) 

Estamos criando o Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Queremos 
que toda a escola de Direito no Brasil acabe com a vergonha de não ensinar o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Os operadores dos direitos não vão aprender o Estatuto na 
escola de Direito. Mas não é só isso. Vamos criar cursos de pós-graduação e banco de 
teses, que circularão pelas universidades e serão levadas ao ensino secundário. Estamos 
combinando com o MEC também de os livros escolares de 2005 já conterem noções 
sobre o ECA, sobre direitos humanos, sobre direitos das crianças e adolescentes e de o 
Provão incluir perguntas sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, para obrigar todos 
a terem conhecimento dele. 

Enfim, será um comitê nacional para fazer o grande trabalho de aproveitar essa 
coisa bonita do Brasil, da qual o nosso Waldir Pires fala tanto, que é não termos 
intolerância nem ódio racial ou religioso nem uma história violenta. Temos um país 
espetacular e temos de consolidar isso com um grande projeto nacional de educação em 
direitos humanos. 

Há muito outros projetos, mas não quero me estender mais, já passei do tempo, 
mas há uma coisa muito importante com a qual temos de cerrar fileiras: a defesa dos 
defensores de direitos humanos. (Palmas.) Criamos um grupo de trabalho, no âmbito do 
CDDPH, para discutir mecanismos de proteção aos defensores de direitos humanos. 
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Neste ano, ocorreu em São Paulo o assassinato covarde e brutal de 2 juízes. No Espírito 
Santo, foi assassinado o Alexandre, que fez o mandado de prisão dos bandidos que 
controlavam o crime organizado no Estado. Foram mortos também o Promotor Francisco 
Lins do Rêgo, advogados e militantes. 

Até hoje isso não tem sido uma preocupação do Estado brasileiro. Queremos, de 
cima a baixo, neste País, valorizar o defensor dos direitos humanos e mostrar que sem 
eles não teremos uma sociedade com efetivo respeito aos direitos das pessoas. 

Queremos também combater os grupos de extermínio. Em 14 Estados do nosso 
País, há grupos de extermínio que apodrecem a polícia onde não são combatidos. E há a 
privatização completa. As vezes, empresas de segurança privada são usadas também. 
Estamos discutindo com o Governo para retirar o vínculo espúrio entre altos oficiais de 
nossa polícia com empresas privadas de segurança. Quem está na segurança pública 
não pode ter dupla militância; ou é da segurança pública ou não é. (Palmas.) Não 
podemos mais admitir essa relação. Defendemos também o combate à discriminação por 
orientação sexual etc. 

A Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
— CORDE também está ganhando uma estrutura mais ágil. Queremos avançar muito no 
que diz respeito à sensibilidade, ao direito ao trabalho e à educação de todos os 
portadores de deficiência. 

O Programa Nacional de Direitos Humanos tem tudo o que estou falando. Há um 
texto e depois vou deixá-lo com os organizadores da Conferência para que possa ser 
publicado. 

Também estamos discutindo com o Movimento Nacional de Direitos Humanos e 
outros um esquema de monitoramento efetivo do Plano Nacional de Direitos Humanos Il e 
a relação disso com o PPA. Vamos passar um pente fino para ver se as ações estão 
contempladas no PPA. 

Antes de encerrar, não quero deixar de falar do combate à tortura. No dia 26 de 
junho, Dia Mundial de Luta contra a Tortura, vamos celebrar novamente o pacto Todos 
Contra a Tortura. No STJ, um convite, assinado por mim, pelo Ministro Nilson Naves, pelo 
Geraldo Brindeiro e pelo Rubens Approbato, foi dirigido a todos para participarem da 
solenidade de assinatura do Protocolo do Pacto de Combate à Tortura e do lançamento 
do Projeto Todos Contra a Tortura. O objetivo é capacitar os operadores do Direito, a fim 
de aumentar a aplicabilidade da Lei de Combate à Tortura. 

A conjuntura hoje é problemática, porque a potência mais importante do mundo 
militar, econômica e politicamente, abandonou a luta pelos direitos humanos e está 
promovendo um verdadeiro retrocesso desses direitos no mundo. Ela está fazendo de 
tudo para impedir a instalação e o funcionamento do Tribunal Penal Internacional, uma 
conquista de todo o século passado, dedicado à luta por isso. Eles estão fazendo o 
possível e o impossível para inviabilizá-la, assim como não quiseram assinar o Protocolo 
de Kyoto e fizeram uma guerra suja, à margem do sistema multilateral. Eles mantém uma 
situação absurda em Guantánamo, com quase 700 pessoas sem direito à defesa e sem 
estarem submetidas a nenhuma forma de lei. Eles têm feito também boicote à 
implementação da Conferência de Durban, contra a discriminação, o racismo e a 
xenofobia. 

Nossa resposta tem de ser mais direitos humanos, mais multilateralismo, mais 
democracia. O Brasil tem de ajudar a consolidar toda essa caminhada de quase 60 anos. 
Nós, junto com os países do Hemisfério Sul, vamos fazer o possível. Estamos 
estabelecendo relações com cada país da América do Sul para fortalecer o sistema 
internacional e não permitir mais retrocessos. 

Era isso. O Governo democrático e popular, é importante sabermos, apenas 
ganhou o Governo Federal. O Estado continua a ser dominado por elites nacionais, pela 
cultura de impunidade e privilégios de agentes públicos. E uma cultura perversa que 
corrói as instituições públicas. A polícia não investiga e não foi treinada para isso. O 
Ministério Público não denuncia porque depende do trabalho da polícia, e o Judiciário 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de trabalho e as inusitadas formas de produção, das quais ele apenas 
componente descartável. 

Excluído também das discussões das quais procedem as decisões 
que definem seu destino, resta-lhe a luta nos movimentos sociais e sindicais. 
Estes se projetam como resposta ao crescimento da desigualdade e da 
exclusão sociais, mas também arrostam os males advindos da redução 
de postos de trabalho, o que resulta em igual redução de poder de 
negociação. 

O conjunto de fatores acima descrito é responsável pela pobreza 
extrema em que vive grande parte da população do planeta — trabalhadores 
reais ou potenciais —, o que não é distinto no Brasil, país de grandes riquezas 
concentradas nas mãos de minorias. 

Malgrado o quadro retro-mencionado, os avanços da proteção 
internacional ainda fazem crer que se vive a era dos direitos. As 
Organizações Internacionais propõem, aprovam e cuidam da aplicação de 
instrumentos que visam à universalização dos direitos e garantias mínimas 
necessárias à existência digna, preceituando desde as liberdades civis e 
políticas, passando pelos direitos sociais e culminando nos coletivos e de 
solidariedade. 

Nesse contexto, a simploriedade do entendimento de que o 
progresso econômico deve ser o objetivo de toda sociedade, é superada 
pelo juízo de que o desenvolvimento não se faz sem a primazia da pessoa 
humana sobre a acumulação de bens, o que se apresenta como um dos 
esteios da definição dos direitos humanos e se projeta para a esfera do 
trabalho. 

A Organização Internacional do Trabalho — OTT, cuja atribuição 
é universalizar direitos e condições laborais mínimos, adota, em 1998, a 
Declaração sobre princípios e direitos fundamentais no trabalho.” Esse 
instrumento, pela especificação e procedência, se torna paradigma dos 
direitos a serem mundialmente aplicados nos Estados-Membros da 


2 Às expressões direitos humanos e direitos fundamentais são indistintamente utilizadas 
neste texto. Com efeito, entende-se que, na essência, significam o mesmo. Observe-se, 
porém, que são diversos os autores que estabelecem distinção entre elas. Em geral, estes 
consideram, como Sarlet (2001, p. 33), que os primeiros são atributos reconhecidos por 
documentos do direito internacional e os segundos são os que foram reconhecidos e 
positivados no direito constitucional de determinado Estado. Trata-se, portanto, de 
distinção formal, e não material. 
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inocenta porque não tem elementos para condenar. Com isso, os criminosos crêem 
ainda mais que seus crimes ficarão impunes. 

Nosso objetivo é romper com essa lógica e construir uma gestão sustentada pelo 
efetivo respeito aos direitos humanos. Será necessário estabelecer novas políticas de 
prevenção à violência, investir na capacitação de policiais e no respeito aos policiais e 
militantes dos direitos humanos e criar um sistema nacional para proteção dos direitos 
humanos. Essa é a grande tarefa do momento. E para conseguir isso os senhores 
poderão contar sempre com este Secretário e com esta Secretaria, que está presente em 
peso. 

Por fim, não sei se já foi anunciado, estamos pedindo o desapensamento da PEC 
nº 368, que trata da federalização dos crimes contra os direitos humanos. Pedimos que 
ela seja desapensada da reforma do Judiciário, para que possa ser aprovada pelo 
Senado e entrar em vigor imediatamente. Será um instrumento importantíssimo no 
combate à impunidade no Brasil. 

Muito obrigado, companheiros e companheiras. (Palmas.) 


VIII CONFERÊNCIA NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
de 11 a 13 de junho de 2003 


PROGRAMAÇÃO 
DIA 11/06 — QUARTA-FEIRA 
15 h-— Abertura Oficial 


16 h — Conferências Magnas 
- Desafios à Proteção dos Direitos Humanos na Conjuntura Atual 
- Os Princípios de Paris e a organização do Sistema Nacional de 
Proteção dos - Direitos Humanos 


18 h - Lançamento do Relatório da Situação dos DhESC feito pelos Relatores Nacionais 
(presença dos seis relatores para exposição do projeto e dos resultados por cada um 
deles) 


20h — Entrega do Prêmio Nacional de Direitos Humanos. Lançamento do relatório sobre o 
Brasil elaborado por Jean Ziegler, relator especial da Organização das Nações Unidas 
(ONU) para o Direito Alimentar 


DIA 12/06 — QUINTA-FEIRA 


8:30 h — Exposição Didática 
Retomada da Proposta de Sistema Nacional de Direitos Humanos 
(retomando o que foi apresentado na VI Conferência) 


9h- PAINEL | 
O desenvolvimento econômico e social na perspectiva dos Direitos Humanos: focalização 
ou universalização ? 


10:30 h — PAINEL II 
A Construção do Sistema Nacional de Direitos Humanos: Diagnósticos e Desafios 
(5 pessoas com 20 minutos cada; 30 minutos de debate). 
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12: 30 h — Encaminhamento para Grupos de Trabalho 
13:00 h- Intervalo para almoço 
14:30 h — Instalação dos GRUPOS DE TRABALHO 
18:00 h — Sistematização dos resultados dos Grupos pela equipe responsável — No 
plenário poderia ser realizada noite cultural com exibição de filme ou outra modalidade 
popular. 

DIA 13/06 — SEXTA-FEIRA 
9 h-— APRESENTAÇÃO DOS RELATÓRIOS DOS GRUPOS e aprovação das conclusões 
10:30 h — Tribuna Livre 


12 h— Aprovação da Carta da VIIl Conferência 
13 h — Encerramento da Conferência 


GRUPOS DE TRABALHO (Cada GT contará com um relator e um facilitador) 


GT 1: Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) 
GT 2: O Direito Humano à Alimentação 


GT 3: A criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e o Sistema de 
Proteção aos Direitos Humanos 


GT 4: Orçamento e Direitos Humanos 
GT 5: Educação em Direitos Humanos 


GT 6: Monitoramento do Projeto “Relatores Nacionais para os Direitos Humanos 
Econômicos, Sociais e Culturais” 


GT 7: Estratégia de Construção de uma proposta de Sistema Nacional de Proteção 
aos Direitos Humanos 


RELATÓRIOS DOS GRUPOS DE TRABALHO 
Grupo 1 — Sistema Único de Segurança Pública 
Coordenador: Marcelo Freire (Centro de Justiça Global) 
Facilitador: Roberto Gonçalves Freitas Filho (Pres. CDH OAB Federal) 
Relator: Renato Simões (Pres. CDH Ass. Legislativa de S. Paulo) 


RESOLUÇÕES: 


1. Integrar o debate do Sistema Único de Segurança Pública ao Sistema Nacional de 
Direitos Humanos — breves questões conceituais 
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Conceitualmente, afirmar que o SUSP deve ser entendido como meio de proteção 
e promoção de direitos humanos. 

Necessidade de definição de um sistema de segurança pública que rompa com as 
concepções da ditadura militar e esteja adequado aos marcos do Estado 
Democrático de Direito 

Necessidade de integração e universalização das políticas sociais para o combate 
ao fenômeno da violência, para além de medidas meramente policiais 

Necessidade de reestruturação das Policias à luz do Programa e da Cultura dos 
Direitos Humanos 


2. Unificação e Integração das Polícias 


Desenvolvimento de políticas claras de integração das Policias Estaduais 

Avançar as políticas de integração na direção do debate sobre uma policia de ciclo 
único 

Amplo debate na sociedade sobre a reestruturação das polícias 

Garantia de participação dos atuais agentes policiais e suas corporações neste 
debate 


3. Controle Social da Atividade Policial 
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Criação e fortalecimento de Ouvidorias autônomas e independentes 

Criação de um sistema de informações e estatísticas confiáveis sobre segurança 
pública 

Ampliação e fortalecimento dos Conselhos Estaduais e Municipais de DH 

Garantia do controle da atividade policial pelo Ministério Público 

Criação de corregedorias policiais autônomas e independentes, com carreira 
própria 


Inteligência Policial e Investigação Criminal 

Definir um conceito e práticas adequadas de Inteligência Policial no Estado 
Democrático de Direito 

Valorização da perícia e de métodos científicos de investigação criminal 

Defesa da autonomia dos órgãos periciais 

Introdução obrigatória de cursos de criminalística e medicina legal nas faculdades 
de direito 

Fim do inquérito policial e controle da investigação célere pelo MP 

Aumento do contingente de peritos criminais 


Policia Comunitária 

Priorizar o policiamento comunitário nos bairros da periferia das grandes cidades 
Garantia da participação popular nos programas de segurança local 

Criação dos conselhos consultivos e das comissões civis de segurança previstas 
no SUSP 


Valorização e defesa dos DH dos policiais 

Profissionalização da atividade policial, garantindo-se: piso salarial mínimo 
nacional; plano de cargos, carreira e salários; mesa de negociação para 
estabelecimento de condições de trabalho; estabelecimento de jornada máxima de 
trabalho 

Assistência à saúde mental dos policiais 

Assistência jurídica aos policiais pela Defensoria Publica 

Capacitação em DH nas academias de Policia 

Apoio à profissionalização dos agentes penitenciários 
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7. Combate à violência policial 
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Jornada Nacional de qualificação do uso da força e da arma de fogo por policiais 
Criação de estatísticas confiáveis sobre civis mortos por policiais e sobre policiais 
mortos em ação 

Aumento do controle e da fiscalização sobre segurança privada e sobre a 
participação de policiais em bicos 


Assistência a vitimas e proteção a testemunhas 

Capacitação dos policiais para acolhimento das vitimas 

Criação de programas de assistência a vitimas da violência 

Fortalecimento dos Programas de Proteção a Testemunhas 

Criação nos estados de programas de depoentes especiais e aprimoramento da 
legislação sobre o assunto 


Orçamento 

Ampliação do Orçamento Publico para políticas sociais de promoção da superação 
da exclusão social 

Definição de critérios objetivos de defesa dos DH para liberação de recursos 
federais aos estados nas áreas de segurança publica, sistema penitenciário e 
FEBEMS. 

Prestação de contas sobre os recursos, auditada quando necessário, e avaliação 
dos resultados das políticas dos estados financiadas pela União. 


10.Combate à corrupção 


Levar em conta que um único fator não explica a corrupção policial, de modo que 
será necessário integrar a elevação salarial a patamares dignos com o 
enfrentamento ideológico da cultura da corrupção policial e a repressão para 
combate à impunidade. 


. Combate à tortura 


Resgate e reparação moral às vitimas da tortura na ditadura militar 

Combate à cultura do esquecimento, através da denuncia da nomeação de 
torturadores para cargos de expressão no aparato policial e político 

Indenização às vitimas de tortura 


12. Defensorias Públicas 


e Implantação das Defensorias nos estados que ainda não as constituíram 

e Ampliação do número de defensores públicos 

e Garantia da presença e atuação dos defensores nas delegacias e presídios 

e Estabelecer a obrigatoriedade da existência de Defensorias Públicas para a 
liberação de recursos federais aos estados 

13.Moções 

e Solidariedade ao Ouvidor Fermino Fecchio, da Polícia de SP 

e Pela Criação da Ouvidoria da Policia Federal 

e “O Equivoco das Vagas Prisionais”, do Sind. Psicólogos de SP 

e Pelo desenvolvimento de uma Campanha Nacional contra a Impunidade 

e Apoio ao Proerd da Policia Militar 

e Repúdio à nomeação do delegado Aparecido Laertes Calandra (o “capitão 


Ubirajara” do DOI-CODI) para o comando do Departamento da Inteligência da 
Policia Civil de SP 
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e Pela apuração das denúncias contra o GRADI - Grupo de Repressão e Analise 
dos Delitos de Intolerância, de SP 
Pela libertação dos presos políticos de Carapebus, RJ 
Pelo Controle da ação de milícias armadas em conflitos agrários, pela Polícia 
Federal 


14.Observação sobre a Conferência Nacional de DH 

e Definir melhor os critérios de participação e preparação nos estados da 
Conferência Nacional, bem como a necessidade de avaliação e monitoramento das 
propostas aprovadas em anos anteriores. 


Grupo de Trabalho 2 
Direito Humano a Alimentação 


Visando a garantia, a realização e a proteção do direito humano a alimentação, o grupo 
de trabalho sobre Direito Humano a Alimentação, destaca que: 


1. Em relação ao Programa Fome Zero é necessário: 


a) 


b) 


Cc) 


A criação um processo de prestação de contas do governo a sociedade, 
visando possibilitar um, monitoramento das metas, prazos e ações do 
programa; 

que se passe das ações meramente paliativas e conjunturais para ações 
estruturais; 

que a implementação das ações do programa sejam acompanhadas pelas 
organizações da sociedade civil; 


2. Em relação a garantia, proteção e promoção do Direito Humano a Alimentação: 


a) 


Indicamos a inclusão e defesa dos princípios da carta da terra, tais como 
eliminação do latifúndio, democratização do acesso a terra e água, alteração 
dos rumos da política agrícola e agrária, respeito aos direitos humanos, 
combates a todas as formas de violência e o fim da impunidade, valorização e 
fortalecimento da agricultura familiar, investimento na pequena produção, 
garantia de igualdade de oportunidades e direitos para mulheres e jovens, 
reafirmar a defesa da água, da terra e das sementes como patrimônio da 
humanidade como condição necessária para a realização do direito humano a 
alimentação; 

Reafirmamos que o acesso e uso racional da água, o combate aos projetos de 
construção de barragens e as violações dos Direitos Humanos das populações 
atingidas, como condição básica para a realização do Direito Humano a 
Alimentação; 

Reafirmamos ainda, que o apoio aos pequenos produtores rurais e pequenas 
industrias urbanas, inclusive desburocratizando o acesso aos financiamentos, 
visando a criação de emprego e a geração de rendas é condição básica para a 
realização do direito humano a alimentação. 

Indicamos incorporar às conclusões da VIII Conferência as recomendações do 
relator especial das nações unidas para o direito humano a alimentação, 
conforme relatório amplamente distribuído; 

Indicamos incorporar também às conclusões da VIll Conferência as 
recomendações do relator nacional para o direito humano a alimentação, água 
e terra rural, conforme relatório distribuído; 


3. Destacamos: 
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a) A necessidade da criação imediata do Conselho Nacional de Promoção do 
Direito Humano a Alimentação, cujo decreto está parado na Secretaria Especial 
de Direitos Humanos, visando o monitoramento e a operacionalização da 
realização do Direito Humano a Alimentação; 

b) A necessidade da efetivação de um programa de educação para os Direitos 
Humanos, capacitando para a exigibilidade e justiciabilidade dos DhESC. 

c) Que o contingenciamento de recursos não pode em hipótese alguma afetar 
programas, agências e sistemas de monitoramento e garantia dos Direitos 
Humanos; 

d) Que a dimensão da nutrição, da cultura, da saúde, são elementos constituintes 
da dimensão do direito humano a alimentação e o acesso e monitoramento de 
dados na área nutricional, especialmente com enfoque étnico e racial, são 
fundamentais para a elaboração de políticas públicas na área a promoção do 
direito humano a alimentação; 

e) Que a criminalização da fome esconde o crime da negação de acesso aos 
alimentos pelos poderes constituídos, sendo necessário rever a ótica de 
mercantilização e afirmar que os alimentos são direitos humanos; 


4. Apontamos para 

a) A Formação de uma rede nacional de promoção do direito humano a 
alimentação garantindo o monitoramento dos programas e políticas públicas na 
área do combate a fome e da promoção do direito humano a alimentação; 

b) A garantia das previsões constitucionais referentes a demarcação e garantia 
das terras indígenas e de quilombolas como garantia do direito humano a 
alimentação; 

c) A realização de inquérito publico promovido pelo Ministério Publico federal, 
como elemento importante para o monitoramento da efetivação do direito 
humano a alimentação; 

d) A necessidade da erradicação total do trabalho escravo e para a efetivação de 
políticas afirmativas, especialmente, na área da infância e da juventude como 
elementos importantes na construção de paradigmas de dignidade e de garantia 
dos direitos humanos. 


é Grupo de Trabalho 3 
A CRIAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E O SISTEMA DE 
PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS 


Coordenador: Marcelo Freitas (MNDH-PA) 

Facilitadora: Maria Eliane de Farias (Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão) 
Relator: Edinaldo César Santos Junior (Defensor Público dos Direitos Humanos da 
DPE/BA) 


RELATÓRIO 


A discussão do grupo foi altamente participativa, contando com 38(trinta e oito) 
intervenções, especialmente relacionada com a criação do Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos, sendo que a questão da composição do Conselho causou discussões 
mais calorosas. As discussões foram coordenador por Dr. Marcelo Freitas, do MNDH-PA, 
apresentando, a princípio, o objetivo do GT. Salientou-se que as Conferências Nacionais 
de Direitos Humanos visam a interligação de forma articulada a rede de entidades de 
proteção aos Direitos Humanos para intervir de forma mais efetiva na vida pública e nas 
instituições no combate às constantes violações. 
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Como facilitadora, contou-se com a presença da Procuradora Federal dos Direitos do 
Cidadão, Maria Eliane Menezes de Farias que, em sua exposição apresentou um histórico 
do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana- CPPDH que, instaurado em 
1964, somente na década de 80 iniciou suas atividades. Afirmou que o modelo atual do 
CPPDH está ultrapassado tanto pela estrutura quanto pela competência, mantendo-se tão 
somente pelo brilhantismo e esforço dos seus membros. Atestou, ainda, que os princípios 
informadores do Novo Conselho são Independência, Pluralidade e efetividade de suas 
posições. 


Ao final dos debates, demonstrou-se a importância do trabalho desenvolvido, em especial 
pela amplitude dos debates com a sociedade civil sobre a importante criação do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos. 


PROPOSTAS 
Alteração do Art. 1º do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 1994: 


Propõe-se nova redação ao art. 1º .. passe a denominar-se Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos, órgão integrante da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos... 


Alteração do Art. 2º do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 1994: 


Propõe-se nova redação ao art. 2º: O Conselho Nacional de Direitos Humanos é uma 
instituição independente de Estado, com autonomia administrativa e financeira, 
tendo por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante ações 
preventivas, corretivas reparadoras e sancionadoras das condutas e situações que lhe 
são contrárias. 


Inclusão do 83º ao Art. 2º do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 1994: 


Propõe-se a redação ao 83º do Art. 2º: Compete ao Conselho elaborar anualmente o seu 
orçamento. 


Alteração da Composição do Conselho(Art. 32 do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 
1994): 


Propõe-se a inclusão de um representante da Defensoria Pública da União e de um 
representante da Defensoria Pública dos Estados como membros natos no CNDH; 
Propõe-se que a representação do Ministério Público seja realizada através da 
Procuradoria Federal dos Direitos dos Cidadãos e não pelo Procurador Geral da 
República como consta no art. 3º, inc. III. 

Propõe-se a inclusão de 1(um) representante dos Conselhos Estaduais de Direitos 
Humanos; 

Propõe-se a inclusão de 1(um) representante dos Conselhos Estaduais de Defesa Social; 
Propõe-se a inclusão da Ouvidoria-Geral da República; 

Propõe-se a alteração do inciso X, Xle 8 4º do art. 3º com as seguintes redações: 

X- O Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros; 

XI- Um magistrado indicado pleo Presidente do Supremo Tribunal Federal, com mandato 
de dois anos, permitida a recondução; 

$ 4º- Os Conselheiros elegerão, por maioria absoluta de votos, os membros a que se 
refere o inciso XII, deste artigo, que terão mandato de dois anos, permitida a recondução; 
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Propõe-se a reinclusão da Associação Brasileira de Educação na relação dos membros 
natos do CNDH. 

Propõe-se a representação regional no CNDH; 

Propõe-se a criação de observadores de órgãos internacionais como OEA no CNDH; 
Propõe-se que a eleição dos representantes da sociedade civil seja feita em fórum 
convocado para este fim; 

Propõe-se a inclusão de representante do Conselho Nacional dos Procuradores Gerais de 
Justiça e da CONAMP no CNDH; ) 

Propõe-se a inclusão da Central Unica dos Trabalhadores-CUT no CNDH para a 
representação dos trabalhadores; 

Propõe-se a inclusão de representantes dos Quilombolas e Indígenas no CNDH; 
Propõe-se a inclusão de 1(um) representante de cada organização da sociedade civil 
relacionada à defesa dos direitos humanos, no total de 7(sete): criança e adolescente, 
indígenas, negros, mulheres, idosos, pessoas portadoras de deficiência e homossexuais; 
e mais 3(três) representantes de entidades religiosas; 


Alteração do $ 3º do art. 3º do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 1994: 

Propõe-se que a competência para escolher os representantes da Câmara Federal no 
Conselho Nacional de Direitos Humanos seja da Comissão de Direitos Humanos e não do 
Presidente da Casa Legislativa. 

Propõe-se que acrescente-se que sejam designados os representantes da Câmara e do 
Senado que tenham compromisso com a defesa dos Direitos Humanos 

Alteração do inc. Il do Art. 3º, do Projeto de Lei 


Propõe-se que ao invés de constar "o titular do órgão federal de execução de política 
nacional de direitos humanos" conste " um representante do órgão..." 


Alteração do inc. V do Art. 3º, do Projeto de Lei 


Propõe-se que ao invés de constar "o Presidente do Conselho Federal da OAB" conste 
"um representante do Conselho..." 


Inclusão do 86º ao Art. 3º do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 1994: 

Propõe-se a inclusão do 86º ao Art. 3º: Os membros dos órgãos governamentais 
participam do CNDH apenas em caráter consultivo. 

Alteração do Art. 4º, inc. XIV, b: 

Propõe-se nova redação ao Art. 4º, inc. XIV, b: ao Ministério Público ou à Defensoria 
Pública, para, no exercício de suas atribuições, promover medidas relacionadas com a 
defesa de direitos humanos ameaçados ou violados; 

A inclusão da alínea e, ao inc. XIV, do Art. 4º: 

Propõe-se a inclusão da alínea e, ao inc. XIV, do Art. 4º com a seguinte redação: e) “a 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão para os fins previstos nos arts. 11 a 16 da 


LC 75/93; 


Alteração do Art. 14 do Projeto de Lei nº 4.715-C, de 1994: 
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Propõe-se nova redação ao art. 14 ...da União, vinculadas à Secretaria Nacional dos 
Direitos Humanos. 


Criação de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos e Defesa Social: 


Propõe-se o estímulo para a criação de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos e de 
Defesa Social, com expressiva representação da Sociedade Civil e com autonomia 
financeira. 
Propõe-se a inclusão de proposta de criação dos Conselhos Estaduais no Projeto de Lei 
do CNDH 
Propõe-se a criação de Núcleos em todos os Estados ou Conselhos Regionais de Direitos 
Humanos; 


Presidência do CNDH 


Propõe-se alternância na Presidência do Conselho; 

Propõe-se a não indicação da Presidência do CNDH no Projeto de Lei, havendo eleição 
entre os Conselheiros; 

Propõe-se uma Coordenação paritária no CNDH, ao invés de Presidência; 

Propõe-se que o Presidente do CNDH seja eleito para um mandato de 2 a 4 anos, 
indicado pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal; 


Princípios informadores do CDDH 


Propõe-se como princípios informadores do CNDH a independência, autonomia, 
permanência e a paridade entre representantes estatais e da sociedade civil. 


Criação do CNDH 


Propões-se a criação do CNDH em Conferência Nacional convocada pelo Poder 
Executivo precedida de Conferências Estaduais; 


CRIAÇÃO DE OUVIDORIAS E CORREGEDORIAS: 





Propõe-se a criação de Ouvidorias, com eleições com mandato; 

Propõe-se a criação de Ouvidorias de Polícia, com mandato de no mínimo 2(dois) anos; 
Propõe-se a criação de Corregedorias de Polícia com autonomia administrativa e 
financeira, como Corregedor Geral escolhido entre Bacharéis em Direito não 
peretencentes ao quadro de pessoal do Sistema de Segurança Pública do Estado; 


CRIAÇÃO DE PROMOTORIAS ESPECIALIZADAS EM DIREITOS HUMANOS: 





Propõe-se a criação de Promotorias Especializadas em Direitos Humanos; 


Garantia de Poderes de Investigação ao MP 
Propõe-se a garantia de poderes para instauração de procedimentos próprios para a 
investigação de crimes, inclusive contra os Direitos Humanos 


Vinculação Publicitária do Programa Fome Zero aos Direitos Humanos 
Propõe-se a vinculação publicitária do Programa Fome Zero aos Direitos Humanos; 
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Organização da Conferência Nacional dos Direitos Humanos 

Propõe-se que as Conferências Nacionais de Direitos Humanos sejam organizadas pela 
Sociedade Civil, através do Fórum Nacional de Entidades de Direitos Humanos, com o 
apoio dos 


PROPOSTAS DO GRUPO 04 (ORÇAMENTO E DIREITOSHUMANOS) 


As propostas apresentadas foram dividas em dois blocos. O primeiro elenca as propostas 
direcionadas para a capacitação e empoderamento da sociedade civil sobre o tema , 
enquanto o segundo bloco aborda as proposições referentes à discussão sobre 
Orçamento e a proposta de criação do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos. Abaixo as propostas : 


1º Bloco: 


1- Mobilização do movimento social em seus Estados para discutir o PPA; 

2- Influenciar o Executivo na definição de suas prioridades; 

3- Os programas e projetos devem ser acompanhados durante sua elaboração e 
execução; 

4- O controle do poder público deve envolver todos os atores interessados na discussão 
e abrangidos pelas políticas públicas; 

5- Pleitear que a Secretaria Especial de Direitos Humanos e o Ministério do 
Planejamento desenvolvam cursos de capacitação sobre o tema para representantes 
da sociedade civil e para os gestores públicos; 

6- Criar espaços de participação, como fóruns, em âmbito municipal e estadual; 


2º Bloco: 


1- Criação de um grupo de trabalho para estudo e acompanhamento do processo 
orçamentário referente aos Direitos Humanos; 

2- O Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos deve ter um orçamento 

específico. 

3- Criação de um banco de dados dentro do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos 

Humanos; 

4- Apoiar o projeto de lei, de iniciativa do movimento gay de Brasília, que estabelecea 

5- Proibição de cortes no orçamento dos recursos destinados para os programas de 

Direitos Humanos; 

6- Definir indicadores sociais para subsidiar a elaboração de políticas públicas e a 

definição do montante dos recursos para sua implementação; 

7- Acompanhar a elaboração e a execução dos programas de Direitos Humanos no 

Legislativo e Executivo. 


Relatório Final do Grupo de Trabalho nº 5 
Educação em Direitos Humanos 


Bom dia, Senhoras e Senhores componentes da mesa e plenário. Meu nome é 
Mary Caetana Aune, e é uma grande honra para mim estar aqui esta manhã 
representando e relatando para vocês as nossas discussões realizadas durante a tarde de 
ontem nesta Conferência. O Grupo de Trabalho nº 05 do Sr Iradj Roberto Eghrari, que 
fez um brilhante trabalho de facilitação, abrindo espaço para que todos os participantes se 
sentissem muito à vontade para comentar suas experiências exitosas e contribuir no 
debate sobre a natureza das políticas públicas que devem ser desenhadas no campo da 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Organização. Em outras palavras, sua prática está estendida, ao menos 
em tese, à maior parte do planeta. Entretanto, seu conteúdo se revela 
insuficiente para o alcance de sua pretensão. Incontestavelmente, outras 
considerações se fazem imprescindíveis às discussões que objetivam 
definir os direitos mencionados, tais como: a noção de trabalho decente; 
a posição do trabalhador no conceito de desenvolvimento e o nível da 
presença do Estado na promoção e no controle da aplicação dos direitos 
em questão. 

Para melhor elucidação da proposta deste texto, releva ter em 
conta, em caráter prefacial, a convergência entre os direitos humanos e 
os laborais, a qual é verificada na gênese e evolução das duas categorias, 
com alteração de algumas perspectivas no contexto do açodamento da 
globalização econômica. Por outro lado, mas sempre com o mesmo 
objetivo preliminar, consideram-se as adversidades em que esbarra a 
concretização dos direitos humanos no trabalho. 


Direitos humanos e direito do trabalho: gênese e caminhos 
convergentes 


A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (Declaração 
Francesa) de 1789, ícone do surgimento da primeira geração? de direitos 
(os civis e políticos) é, ao mesmo tempo, a demarcação da conquista da 
liberdade do trabalhador. Este passa a ser livre das amarras das corporações 
de ofício e das imposições da servidão, pela adoção da premissa de que 
a faculdade de trabalhar é um dos primeiros direitos do homem. Com a 
aprovação da referida Declaração, de repercussão mundial, o trabalhador 
deixa de ser objeto pata ser sujeito de direitos (e obrigações). O contrato 
é a figura jutídica que garante a manifestação de sua própria vontade e 
representa, ao mesmo tempo, a liberdade e o respeito que lhe é devido 
a partir de então, enquanto cidadão. Ele passa a ter, ao menos em tese, a 
opção de trabalhar ou não, além da escolha do seu tomador de serviços. 


3 À divisão dos direitos humanos em gerações ou dimensões recebe críticas da doutrina 
que, plausivelmente, a considera incompatível com a indivisibilidade dos mencionados 
direitos, referida na Declaração Universal dos Direitos do Homem — DUDH (ONU, 
1948). Dentre os diversos autores que se expressam nesse sentido, cita-se Trindade (2002, 
p. 191). Entretanto, vale considerá-la como indicadora das fases da história em que os 
direitos humanos são reconhecidos. 
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Educação em Direitos Humanos no Brasil. O debate foi desenvolvido entre cerca de 70 
pessoas, entre participantes “fixos” e “rotativos” que, como nós da Comunidade Bahá'í e 
Fórum Nacional de Educação em Direitos Humanos, acreditam que a construção de uma 
cultura de paz e respeito aos direitos humanos passa obrigatoriamente pela educação. 


e Importância do ensino — papel dos educadores e professores, que devem ser 
melhor capacitados 

e EDH em todos os níveis de educação formal — universalidade 

e Necessidade de envolvimento do MEC no processo de elaboração de currículos 
com a transversalidade de EDH 

e Necessidade de se trabalhar os conceitos e conteúdos — não basta dizer que 
vamos proporcionar EDH — precisamos definir quais os ideais a serem transmitidos 
por ela 

e Derrubada dos vetos ao PNE 

e Papel dos Conselhos Escolares para garantir efetivas condições de trabalho para 
esses profissionais 

e 50% professores estão sofrendo de uma doença que pode levar à loucura — 
valorização dos profissionais da educação 


e Educação infantil — creches (0-6 anos): sensibilização dos direitos e amor ao 
próximo 

e Direito à educação é um direito humano, e deve ser garantido e protegido 
como tal 

e Privação do acesso à educação nas comunidades do Norte do país. 130 mil 
crianças sem escola — dificuldades no transporte (hidroviário) prejudicando 
a educação infantil e a alfabetização 

e Escola-aberta para quem não pode ir até a sala de aula — levar a educação 
a quem não pode ir até ela 


e Inclusão da EDH nos currículos universitários e de extensão universitária 
e Abertura das universidades para o diálogo com a comunidade 
e Envolvimento dos estudantes das ciências humanas a se envolverem de 
maneira mais efetiva na construção da cidadania (Direito, Serviço Social, 
Pedagogia, Ciência Política, Psicologia, Teatro, entre outros) 
o Aspecto do envolvimento direto com a realidade das comunidades 
assistidas 
o Aspecto da atuação cotidiana nas comunidades, levando noções de 
direitos 
e Comunidades precisam “comprar” convênios para dar acesso à formação para 
milhares de excluídos 
e Usar estudantes para dar palestras, seminários e treinamentos na área de DH; 
integração ensino + pesquisa + extensão — transversalidade 
e Trocas de experiências entre líderes comunitários e comunidade assistida 
“Os DH se vivem em cada ato do dia” (Prof? Margarida) 


e Formação de instrutores e multiplicadores da EDH 
e Não adianta termos boas leis se não as conhecemos 
e Obrigação individual de se saber e difundir os direitos 
e Mudança metodológica — cursos práticos, não-eruditos de EDH: mudar mentes e 
corações; vivência X imposição autoritária 
e Cada curso que se oferece em EDH só aumenta a demanda por eles 
e Aspecto da educação informal em DH, criando espaços públicos de 
conscientização para a construção da cultura de DH 
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Governo atual — oportunidade para trabalharmos os DH — influência para 
destinação de recursos (a exemplo do PPA) 

Escassez de recursos para desenvolver projetos na área 

Importância das parcerias entre sociedade civil, governos, universidades, órgãos 
públicos e privados, empresariado 

Não precisamos esperar que alguém tome a iniciativa — podemos arregaçar as 
mangas 


“Uma cultura de DH não se ensina — se sente” (Sr Túlio - SDH/MG) 


Invisibilidade da raça como fator de exclusão social e de direitos humanos — 
população de rua, presos, vítimas de violência: a maioria são negros 

Diferenças regionais: questão indígena; negros e afrodescendentes, mulheres, 
trabalhadores rurais 

Interiorização da EDH não ocorre como deveria — importação dos conceitos 
aplicados no centro-sul, muitas vezes inadequados às realidades regionais 
específicas; pedagogia da alternância, entre outros; uniformização não adianta 
para resolver essa questão 

Necessidade do envolvimento da sociedade civil no processo de elaboração da | 
Conferência Nacional das Cidades — indicação de um representante para 
trabalhar com o Ministério das Cidades, incluindo a temática da violência e da 
EDH, visando o estabelecimento de uma cultura de paz 

Educação como meio para se diminuir a violência e a exclusão a médio e longo 
prazo 


“Há três saídas para se resolver os problemas relacionados aos DH: 
educação, educação e educação” (Dr Pedro — Presidente CDH — OAB/MA) 


Faltam espaços para a discussão do tema Direitos Humanos 

Participação da família (pais e mães), da escola (professores e educadores) e dos 
estudantes de universidades na construção da cidadania 

EDH em todas as fases da vida: crianças, adolescentes, jovens, adultos, 
trabalhadores, idosos; a violação dos DH também passa por todas essas fases 
Inclusão social em programas já existentes — os direitos sociais são a base para a 
garantia dos direitos humanos 

Pais, policiais e professores que desrespeitam os DH é porque não foram 
devidamente educados 


e DH não são obstáculo para atuação dos agentes de segurança; não tiram a 
efetividade e poder de solução de conflitos dos oficiais de polícia 

e Transversalidade em todos os cursos das academias de polícia 

e PNSP > projetos contemplados têm que conter propostas em EDH 

e Vincular recursos da SENASP à EDH 
Polícia — papel de proteção e difusão dos DH; proximidade da PM com a 
comunidade 
Capacitação dos agentes penitenciário — PM, P Judiciária e P Civil 
Trabalhadores e educadores em ambientes em que são tratados adolescentes com 
medidas sócio-educativas devem participar de seminários como este — 
capacitação 
Vitimização secundária das vítimas de violência — falta capacitação para se lidar 
com elas 
Mídia — visão dos policiais como bandidos e dos bandidos como heróis 
Quem financia a violência é contra os DH 
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e Respeito aos próprios direitos para respeitar ao próximo; dignidade da pessoa 
humana 
e EDH requer uma mudança no estado de espírito — trabalha com a questão da 
essência humana, da espiritualidade 
e Espiritualidade — quem trabalha com DH lida com conceitos de amor, esperança, 
expectativa, mudança na sociedade 
e As igrejas, como parte integrante da Sociedade civil, têm o dever de incluir em 
suas missões a questão dos DH, da dignidade humana e da ética 
e Religião como excelente programa de EDH — direitos e deveres 
e Auto-educação — pior falta é não saber exercer seu próprio direito de SER 
humano 
e Motivação dos próprios talentos como forma de valorizar o indivíduo 
e Linguagem — proximidade dos direitos; valorização de si próprio 


e Transdisciplinaridade: metodologia de Pierre Weill — a “arte de viver a vida”: 
ecologia pessoal (auto-estima, participação X reação); ecologia social (relação com 
o outro); ecologia ambiental (relação com o local e momento em que se está 
inserido) 

e Educar para mudar a mente — formação de caráter; o papel da família 

e Educar os filhos atinge também os pais 

e Radicalização da diferença e desumanização do outro — invisibilização da miséria 
e extermínio; Semelhanças levam à reciprocidade e ao reconhecimento mútuo 
enquanto ser humano, o que diminui os índices de violência 


“Toda educação deveria em princípio passar pelos Direitos Humanos” 
(Sra Emily — Conselho Estadual de Defesa dos DH/ MG) 


Grupo de Trabalho nº 6 
Monitoramento dos Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais 


Facilitadora: Profa. Rita Laura Segato (Agende) 
Relator: Ivônio Barros Nunes (Ibase) 


Relatório de sistematização do debate 


É fundamental para a criação e consolidação de um sistema de monitoramento dos 
DhESC e das políticas públicas de Direitos Humanos que se invista, desde logo e de 
forma permanente, na comunicação social, na organização de campanhas de 
comunicação e em processos de educação em direitos humanos, como parte de uma 
política pública de comunicação com a sociedade. 


Essa política deve ser um passo essencial da ação governamental. No plano da 
articulação entre a sociedade civil organizada e o Estado, esta iniciativa pode ser 
materializada imediatamente na criação de uma Rede Nacional de Comunicação em 
Direitos Humanos, com participação da sociedade civil organizada, movimentos sociais e 
órgãos públicos. 


O desenvolvimento de um sistema articulado de monitoramento dos direitos humanos 


envolve necessariamente a capacitação dos agentes públicos e o fortalecimento dos 
organismos sociais e, ao mesmo tempo, requisita a mobilização social como forma de 
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pressão para que o Poder Judiciário incorpore na aplicação do Direito a evolução do 
conceito de direitos humanos e os pactos internacionais dos quais o Brasil é signatário. 


A organização do sistema de monitoramento de execução e garantia dos DhESC a partir 
do modelo de relatores setoriais é um processo importante e precisa ser ampliado e 
aperfeiçoado, mas é, desde logo, insuficiente, a este modelo há que se incorporar outros 
processos de monitoramento, com participação social, com aprimoramento de 
metodologias próprias, criação de indicadores qualitativos e quantitativos e de modelos 
que possam também ter referência nos três espaços da institucionalidade do Estado 
brasileiro: federal, estadual e municipal. 


Ao mesmo tempo é fundamental que as políticas públicas apresentem metas e critérios 
quantitativos para que possam ser monitoradas e comparadas em sua evolução temporal. 


A Mill Conferência Nacional de Direitos Humanos propõe que sejam consideradas nas 
discussões do PPA as várias recomendações, planos de ação e metas do ciclo de 
Conferências da ONU, como também das comissões temáticas desta organização. 


O processo de monitoramento deve se apresentar inicialmente em três níveis: 


a) como momento de análise e reconhecimento ordenado e sistematizado das situações 
que permitem, promovem ou que levam à violação dos direitos (intencionalmente ou não, 
diretamente ou não), e assim servir como meio para a prevenção e antecipação de 
mecanismos que evitem a continuidade da violação; 


b) como processo de promoção dos direitos, a partir da identificação dos direitos, dos 
instrumentos existentes e dos que faltam para que esses direitos sejam respeitados; e 


c) como momento de reparação de direitos violados, onde deverá ocorrer a identificação 
dos tipos de violação, caracterização dos processos de violação, dos responsáveis e 
identificação das ações e medidas tomadas para superação das violações. 


Nesse processo é fundamental reforçar e consolidar a participação social nos conselhos 
paritários, reforçando, dentro e fora do governo, as idéias de participação social como 
critério de democracia e cidadania. Os conselhos são elementos chave do processo de 
monitoramento democrático e independente da política pública de direitos humanos. Por 
isso é essencial destacar a responsabilidade social no funcionamento dos mesmos, que 
devem se reunir com periodicidade, com transparência e estimular ampla discussão das 
políticas públicas, fazendo com que as decisões se dêem com discussões prévias e com 
publicidade. 


O monitoramento deve ser um processo de ampliação da transparência e da informação 
da sociedade sobre os direitos humanos, como elemento de educação e fortalecimento da 
consciência transformadora e como ferramenta para estimular a pressão social em favor 
dos direitos humanos econômicos, sociais e culturais. 


O que se deve monitorar prioritariamente são os compromissos do Estado, materializados 
na Constituição e nas leis e nos pactos, acordos e protocolos internacionais dos quais o 
Brasil for parte, em como esses compromissos se traduzem em leis, e na forma em que 
se incorporam à aplicação da justiça e do direito. 


O monitoramento deve ser um instrumento para a sociedade conhecer, com isenção e 
independência, como os direitos humanos se exercem no Brasil e, assim, se firmar em 
base concreta e de consciência para o exercício da pressão social para que o país 
consolide a primazia dos direitos humanos na definição de suas políticas públicas, e 
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traduza esta compromisso também nos acordos internacionais (especialmente os 
financeiros) e dos planos de governo. Os acordos financeiros e de outra ordem dos entes 
da República devem ser orientados em primeiro lugar em respeito aos direitos humanos 
econômicos, sociais e culturais. 


O processo de monitoramento deve ser fortalecido com a criação e manutenção de um 
cadastro único nacional de violações de direitos, que deve ser público e também servir 
como instrumento pedagógico de fortalecimento da cidadania. 


Grupo de Trabaho nº 07 
Estratégias de Construção do Sistema Nacional de Proteção de Direitos Humanos 


Facilitador: Paulo César Carbonari (MNDH) 
Relator: Leandro Franklin Gorsdorf (ONG Terra de Direitos) 


PROPOSTAS: 


A principal estratégia é a formação do grupo de trabalho, que terá como principal meta 
coordenar as estratégias de Construção Nacional de Proteção de Direitos Humanos. 
Tendo como primeira tarefa o levantamento da estrutura Nacional de proteção de Direitos 
Humanos já existente, nos Estados e Municípios. 

Ainda se tem a sugestão, de criação de equipes de trabalho, em temáticas específicas, 
com o convite para especialistas das áreas, como por exemplo (educação em Direitos 
Humanos, legislação em Direitos Humanos, mobilização ...). 

O Grupo de Trabalho, tentará realizar Seminários para discutir o Sistema Nacional de 
Proteção de Direitos Humanos. 

O que for construído através do acúmulo do Grupo de Trabalho, até a próxima 
Conferência será apresentado para ser deliberado, sempre se levando em conta que deve 
ser um avanço processual. 

No tocante a composição, se propõe a ampliação da participação da sociedade civil, para 
quatro representantes. 


Outra estratégia importante, a construção de espaços deliberativos nos âmbitos estaduais 
e municipais. Isto é, a consolidação dos Conselhos Estaduais e Municipais existentes e 
estruturação nos estados e municípios onde não haja, sempre com base nos Princípios 
de Paris. Quer dizer que somente aqueles Conselhos que estejam embasados no 
Princípios de Paris terão legitimidade a participar do Sistema Nacional de Proteção de 
Direitos Humanos. 


Quanto a próxima Conferencia Nacional de Direitos Humanos, não fica estabelecida que a 
temática será o Sistema Nacional de Proteção de Direitos Humanos, pois dependerá dos 
trabalhos do Grupo de Trabalho. Que haverá participação dos delegados, mas também 
outros participantes. A próxima Conferencia Nacional será deliberativa, mas naquilo que 
for estabelecido anteriormente. 


Ainda como estratégia fundante do Sistema Nacional de Proteção de Direitos Humanos, 
há necessidade urgente de dotação orcamentária, para tanto, e para reestruturação dos 
Conselhos Estaduais. 


DOCUMENTO FINAL 
POR UM SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 
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A VIII Conferência Nacional no esteio do debate e da formulação de propostas para 
consolidar mecanismos e instrumentos eficazes na proteção dos direitos humanos, reuniu 
nos dias 11, 12 e 13 de junho mais de mil defensores de direitos humanos de todo o 
Brasil para discutir a proposta de construção do SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇAO 
DOS DIREITOS HUMANOS. 


Ao dedicar-se a este tema, a Conferência dá um passo significativo no sentido de formular 
uma proposta para dotar o País de condições para fazer frente ao grave quadro de 
violações de direitos humanos que persiste e se manifesta nos altíssimos índices de 
exclusão e desigualdade e, especialmente, no sentido de criar condições para promover 
e proteger os direitos humanos em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência. 


Os direitos humanos constituem-se em parâmetro e base nuclear da transformação que o 
Brasil precisa. Para poder promover e proteger os direitos humanos, é necessário dar 
passos significativos no caminho da transformação estrutural do modelo de 
desenvolvimento e no fortalecimento da democracia. Neste sentido, não há qualquer 
justificativa para que ajustes macroeconômicos se sobreponham e restrinjam as políticas 
públicas de direitos humanos e isto deve ficar cristalino em todos os instrumentos de 
planejamento e financiamento (PPA, LDO e LOA) e servir de componente qualitativo de 
todas as políticas públicas, o que somente ganha sentido pleno com monitoramento 
consistente e permanente da sociedade civil 


A articulação dos órgãos e das iniciativas em todas as esferas de poder do Estado é 
medida fundamental para que haja avanços concretos na promoção e proteção dos 
direitos humanos. Para isso é fundamental dar passos para construir instituições 
adequadas em todas as esferas de poder, contando com ampla participação da 
sociedade civil. Neste sentido, a criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e de 
conselhos em nível estadual e municipal que sejam independentes, inclusive operativa e 
orçamentariamente, plurais e eficientes é o primeiro passo a ser dado imediatamente em 
vista de uma construção processual do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos. 


A proteção dos direitos humanos exige a construção de mecanismos e instrumentos de 
monitoramento das garantias, das políticas e dos programas criados em vista de sua 
efetivação. E fundamental, neste sentido, avançar na formulação de indicadores e na 
vigilância da situação, utilizando-se de procedimentos adequados e que possam dar 
consistência à progressividade da garantia dos direitos humanos. Nesta mesma direção, é 
necessário que o monitoramento possa ser feito com ampla participação social e com 
capacidade de incidência concreta sobre as estruturas e as práticas. 


A construção do Sistema Nacional de Direitos Humanos implica na transformação da 
cultura da impunidade e da violência e na promoção de uma cultura da justiça social e da 
paz. Neste sentido, uma das ações centrais a ser desenvolvida é a de promover políticas 
públicas e programas massivos, tanto na educação formal quanto informal, de educação 
em direitos humanos que capacitem diversos setores sociais e de modo especial os 
agentes públicos encarregados da garantia dos direitos humanos, com envolvimento da 
sociedade civil e do sistema educacional, ao lado de uma política pública de comunicação 
em direitos humanos que tenha continuidade, articulação social e caráter educativo. 


A emergência social do problema da violência e da pobreza indicam a necessidade de 
atenção da sociedade brasileira e haverá de se traduzir na qualificação das ações de 
proteção dos direitos humanos no campo da política de segurança pública e da política de 
segurança alimentar. Neste sentido merecem atenção a necessidade do avanço na 
implementação, em todo o País, do Sistema Unico de Segurança Pública, com controle 
social e pautado pelos direitos humanos e; a presença nuclear dos direitos humanos nas 
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políticas e programas de segurança alimentar, ampliando o monitoramento do programa 
Fome Zero, realizando a reforma agrária e promovendo o acesso à água, além da 
imediata instalação o Conselho de Promoção do Direito Humano à Alimentação. 


Para dar seguimento ao processo de elaboração e de debate sobre a construção do 
Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, a VIll Conferência aprovou a 
instalação de um Grupo de Trabalho formado por representantes de todos os poderes 
públicos e de organizações da sociedade civil para coordenar e estimular o processo que 
haverá de ser consolidado através da realização, no próximo ano, da primeira conferência 
oficial e com poder deliberativo, antecedida de conferências locais e estaduais. 


Brasília, 13 de junho de 2008. 
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MATILDE RIBEIRO - Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial. 
MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS - Procuradora Federal dos Direitos do 
Cidadão. 
ROBERTO GONÇALVES DE FREITAS FILHO -— Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil. 
JOELMA CEZÁRIO DOS SANTOS - Representante do Fórum de Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos. 
SUSANA VILLARAN DE LA PUENTE - Membro da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. 
SANTIAGO CANTON - Secretário-Executivo da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. 

HELIO BICUDO - Vice-Prefeito da cidade de São Paulo. 

TARCISO DAL MASO JARDIM - Consultor independente do Movimento Nacional 
de Direitos Humanos — MNDH e Membro do Centro de Proteção Internacional 
dos Direitos Humanos. 

MARIO MAMEDE - Secretário-Adjunto da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos. ; 

FLAVIO VALENTE - Relator Nacional para o Direito à Alimentação, Agua e Terra 
Rural. 

NÉLSON SAULE - Relator Nacional para o Direito à Moradia e Terra Urbana. 
DANIEL SILVESTRE - Assessor do Relator Nacional para o Direito ao Meio 
Ambiente. : 

KLEBER GUIMARAES - Assessor da Relatora Nacional para o Direito ao 
Trabalho. 

SERGIO HADAD - Relator Nacional para o Direito Humano à Educação. 
ELEONORA MENICUCCI DE OLIVEIRA - Relatora Nacional para o Direito 
Humano à Saúde. 

LUCIA XAVIER - Assessora da Relatora Nacional para o Direito Humano à 
Saúde. 

FLÁVIO LUIZ SCHIECK VALENTE - Relator Nacional para o Direito Humano a 
Alimentação, Agua e Terra Rural. 

MARLENE LIBARDONI - Diretora-Executiva da ONG AGENDE — Ações em 
Gênero, Cidadania e Desenvolvimento. 

MARCIO ALEXANDRE MARTINS GUALBERTO -— Representante da Plataforma 
Brasileira de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 











SUMÁRIO: VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos, com o tema O Brasil 
e o Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. 








OBSERVAÇÕES 








Houve intervenções em espanhol. 
Houve exibição de vídeo. 











O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Senhoras e senhores, boa tarde. 
Atendendo às normas do cerimonial público brasileiro, pedimos a todos os presentes que 
a partir deste momento mantenham seus aparelhos celulares temporariamente 
desligados. 


E) 


Iniciamos neste momento a cerimônia de abertura da VIII Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, uma promoção da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados. 

Convidamos para compor a Mesa de honra o Exmo. Sr. Deputado João Paulo 
Cunha, Presidente da Câmara dos Deputados (palmas); o Exmo. Sr. Jorge Werthein, 
representante da UNESCO no Brasil (palmas); o Exmo. Sr. Deputado Enio Bacci, 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos (palmas); a Exma. Sra. Emília Fernandes, 
Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (palmas); a Exma. Sra. 
Matilde Ribeiro, Ministra da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (palmas); a Dra. Maria Eliane Menezes de Farias, Procuradora Federal dos Direitos 
do Cidadão (palmas); o Dr. Roberto Gonçalves de Freitas Filho, Presidente da Comissão 
de Direitos Humanos da OAB (palmas); e a Sra. Joelma Cezário dos Santos, 
representante do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos (palmas). 

Iniciaremos esta Conferência com a apresentação do Coral da Câmara dos 
Deputados, interpretando a música Canto de Um Povo de Um Lugar, de Caetano Veloso, 
e Paz pela Paz, de Nando Cordel. 

(Apresentação do Coral da Câmara dos Deputados.) 

Convidamos todos para ficarem de pé para ouvirem o Hino Nacional, interpretado 
pelo Coral da Câmara dos Deputados, sob a regência do Sr. Maestro Jubal Florêncio da 
Silva. 

(É executado o Hino Nacional.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Neste momento convidamos também 
para compor a Mesa o Exmo. Sr. Deputado Leonardo Mattos. (Pausa.) 

A Conferência Nacional de Direitos Humanos, já consolidada em 7 edições 
anteriores pela representatividade de seus participantes, incorpora este ano o tema O 
Brasil e o Sistema Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos Humanos. A necessidade 
de se criar um sistema de proteção de defesa dos direitos humanos está evidenciada pelo 
número de denúncias que a citada Comissão vem recebendo ao longo dos anos. A idéia é 
de que o Estado garanta à vítima de violência o direito de receber assistência, 
atendimento psicológico, jurídico e assistencial. 

Expressamos nossos especiais agradecimentos ao Fórum de Entidades Nacionais 
de Direitos Humanos, que é parceiro desta Comissão e tornou possível a realização deste 
evento. 

Neste momento passamos a palavra ao Deputado João Paulo Cunha, Presidente 
da Câmara dos Deputados. , 

O SR. PRESIDENTE DA CAMARA DOS DEPUTADOS (João Paulo Cunha) - Boa- 
tarde a todos. E um prazer recebê-los aqui na Câmara dos Deputados para a realização 
de mais esta Conferência, um evento que efetivamente se consolida e passa a fazer parte 
da nossa tradição — tradição da Câmara dos Deputados, tradição das entidades que 
lutam pelos direitos humanos no Brasil e no mundo, tradição da sociedade brasileira. 

Quero saudar o Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, nosso companheiro Deputado Enio Bacci, e na pessoa de S.Exa. saúdo todos 
os Deputados e Deputadas presentes. 

Cumprimento também o Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Sr. Roberto Gonçalves Freitas Filho; o Sr. Jorge Werthein, 
representante da UNESCO no Brasil; a Sra. Emília Fernandes, Ministra da Secretaria 
Especial de Política para as Mulheres; a Exma. Sra. Matilde Ribeiro, Ministra da 
Secretaria Especial da Promoção da Igualdade Racial; a Dra. Maria Eliane Menezes de 
Farias, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão; e a Sra. Joelma Cesária dos 
Santos, representante do Fórum de Entidades Nacionais dos Direitos Humanos. A 
Câmara dos Deputados sente-se satisfeita por recebê-los nesta tarde para iniciarmos os 
debates desta VIII Conferência. 

Esta Conferência acontece em um momento importante da vida do País e do 
mundo, em particular para aqueles que vêem a bandeira dos direitos humanos como uma 
causa importante tanto na vida pessoal quanto na militância política, seja partidária, seja 
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em qualquer organização da sociedade civil. Vivemos em um mundo em que as coisas 
acontecem com muita fugacidade e a sociedade esquece com muita rapidez. Começa a 
ficar longe o atentado de 11 de setembro do ano retrasado, e já começa a ficar longe 
também a guerra do Iraque, só para dar uma idéia do papel que a comunicação passa a 
ter na nossa sociedade. Isso faz com que as preocupações a respeito dos direitos 
humanos se tornem cada vez mais fortes, porque há um risco muito grande de que, ao se 
violar o direito de qualquer pessoa, no Brasil ou em qualquer outro país, a violação desse 
direito acabe tornando-se comum, banal, e as pessoas vão esquecendo. 

Por isso, ao realizarmos esta Conferência com a idéia de tratar o papel do Estado 
na construção da sua proteção, a proteção dos direitos dos cidadãos, dos direitos 
humanos de cada um de nós, torna-se papel imperativo para a Comissão de Direitos 
Humanos e o Parlamento brasileiro. Nós queremos efetivamente oferecer à sociedade 
brasileira, dentro, evidentemente, das nossas condições, um arcabouço que possa ajudar 
essa mesma sociedade a consolidar o respeito às diferenças de gênero, o respeito às 
crenças, o respeito às raças, para que consigamos, por meio de legislações, é verdade, 
mas muito mais por meio de uma reformulação na nossa cultura, acabar com o racismo 
no nosso País, com o preconceito, com a discriminação, que ainda são chagas com as 
quais convivemos e que temos de enfrentar para tornar a nossa sociedade efetivamente 
democrática e livre. 

Vivemos em um momento em que outros aspectos dos direitos humanos são 
diariamente ofendidos. Quando nos deparamos com uma pessoa que não tem emprego 
sentimos efetivamente a importância da nossa luta — ou quando um preso é jogado em 
uma delegacia qualquer deste Brasil, muitas vezes sem sequer ter o direito de conversar 
com o seu advogado, sem respeito algum pelo cidadão que está ali, preso, muitas vezes 
sem conhecer a razão de estar ali. Temos de fato que nos preocupar com o direito dos 
outros, porque hoje os afetados são alguns, muitas vezes anônimos, mas em uma 
situação diferente inclusive poderemos ser nós. 

Nosso País ainda convive com muitas dificuldades, com muitas injustiças, 
econômicas, sociais, culturais, que temos feito de tudo para tentar romper, para fazer com 
que a Declaração que na década de 40 foi proclamada ao mundo como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos seja, passados mais de 60 anos, respeitada no Brasil, no 
nosso continente e no mundo todo. 

Esta Conferência, realizada neste momento que vivemos, tem um papel 
importantíssimo, porque certamente pautará os seus debates pela realidade que 
enfrentamos, mas olhando para o futuro. Nós que queremos construir um mundo melhor, 
que queremos uma sociedade mais fraterna, que queremos, como a música de Caetano 
lembra, olhar o sol que nasce, olhar o sol que se põe e à noite poder descansar, nós 
precisamos, como bandeira primeira, respeitar os direitos humanos, defender os direitos 
humanos e torná-los a causa e a razão da nossa luta, porque todas as demais lutas 
inevitavelmente perpassam pela Declaração dos Direitos Humanos, perpassam por 
qualquer das bandeiras que defendemos, e nenhuma pátria, nenhum país, nenhum 
Estado, qualquer que seja sua doutrina ideológica, terá efetivamente cumprindo seu papel 
se não inserir, se não inscrever nos seus princípios o respeito aos direitos humanos. 

Parabenizo todos os senhores nossos convidados, as Sras. e os Srs. Deputados 
presentes, a Comissão de Direitos Humanos, as Sras. Ministras, os Srs. Ministros, os 
organizadores, desejando-lhes uma feliz conferência, e que possamos dar um mais passo 
no sentido de construir um País melhor, um Brasil justo, fraterno, que respeite os direitos 
de todos os brasileiros. 

Muito obrigado, e uma boa conferência a todos os senhores. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Comunicamos que, em virtude de 
compromissos previamente marcados em sua agenda, neste momento o Sr. Presidente 
terá de se ausentar, passando a Presidência deste Seminário ao Exmo. Sr. Deputado 
Enio Bacci. (Pausa.) 

Tem a palavra a Sra. Joelma Cezário dos Santos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Nada havendo a reclamar no plano político, resta a desigualdade 
econômico-social, cujo enfrentamento demanda a otganização coletiva. 
Entretanto, o choque ideológico que se faz entre a preconização da 
liberdade e a longa experiência das corporações de ofício, impede a 
admissão da liberdade de associação para fins trabalhistas e profissionais, 
negando, dessa feita, parte da liberdade de que a classe trabalhadora 
necessita: a da coalizão para a identificação de problemas comuns e a 
projeção de lutas coletivas. A autonomia da vontade é, assim, restringida 
ao âmbito das negociações patrão — empregado, portanto, limitada pela 
extrema discrepância de condições de negociação, especialmente por se 
inserir no contexto da diminuição do Estado (liberal). 

Os pilares do direito coletivo (e particularmente da liberdade de 
reunião e associação) são construídos a partir das lutas dos movimentos 
sociais e da persistência dos trabalhadores, então motivados pelo 
enfrentamento das deploráveis condições de trabalho nas fábricas da 
Revolução Industrial. 

Os direitos econômicos, sociais e culturais (segunda geração 
de direitos) resultam do cotejo entre as ideologias liberal e socialista e 
refletem as conquistas do trabalhador, então coletivamente organizado. 
Aí se encontra a efetiva adoção de direitos laborais, assentada, entretanto, 
nos direitos civis e políticos, que garantem a autonomia do trabalhador, 
primeiro individual e, em seguida, coletivamente, permitindo a atuação 
nos movimentos sociais e, mais especificamente, sindicais. Por outro lado, 
fica clato que, a partir de então, os grandes contingentes humanos não 
serão mais pacíficos. 

Ffetivamente, entre o final do século XIX e início do XX, verifica- 
se que a liberdade não garante a igualdade; que as teorias liberais falharam 
ao prescrever a resolução das desigualdades sociais pelo mercado e que se 
impõe o fim do laissez-faire, em face da atuação dos movimentos sociais e 
das esquerdas emergentes. Assim, marca esta fase o entendimento de que 
o Estado é responsável direto ou indireto por garantias mínimas de bem- 
estar social. Não mais será admitida (e, em princípio, jamais) a ausência da 
intervenção estatal, reguladora das distorções da relação capital-trabalho 
no que tange à miséria, ao desemprego, às jornadas exaustivas, aos salários 
ínfimos e às precárias condições de higiene e segurança. 
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A SRA. JOELMA CEZÁRIO DOS SANTOS - Muito boa tarde a todos e a todas. 
Eu gostaria de saudar as pessoas que estão aqui na Mesa, e, de início, agradeço a 
oportunidade de aqui representar o Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos, 
que reúne várias ONGs, o movimento social e órgãos públicos comprometidos com a 
efetivação da cidadania. E aqui também represento a Estruturação, um grupo 
homossexual de Brasília, e a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis — 
ABGLT. 

Dedico estas minhas palavras à minha mãe, que com muito amor me deu forças 
para lutar pela minha felicidade. 

Para mim, falar de direitos humanos e de uma vida com respeito é falar da minha 
vivência e do que acredito, lutar não para ser igual, e sim pelo direito de ser diferente. Sou 
lésbica, mulher, negra, e moro na periferia de Brasília. Infelizmente, a liberdade de ser o 
que sou acaba tornando-se um fardo pesado a ser carregado. Minha liberdade de 
expressão é tolhida ou diminuída por muitas características que acabam sendo mais 
importantes aos olhos dos outros do que o respeito às diferenças. 

Olhar para o céu e mirar uma estrela, apreciar o horizonte e buscar um lugar de 
vida é justamente esse o espírito motivador e de desafio com que cada um e cada uma de 
nós lutamos pelos direitos humanos. Nutrimos em nossa jornada maravilharmo-nos com o 
Brasil, sim, e por isso mesmo tomarmos ciência de sua realidade ainda injusta e 
cultivarmos com afinco e muito trabalho o sonho de um País no qual viver em igualdade 
seja norma e não apenas um desejo latente. 

As Conferências Nacionais de Direitos Humanos são desses momentos quando 
nossas mãos calejadas e nossos corações, cheios de energia produtiva, unem-se; que 
bom, já que a união deve, de forma definitiva, figurar entre os nossos valores mais 
preciosos e imutáveis. A construção histórica dos direitos humanos deve ser feita nos 
mesmos moldes do seu objetivo, com solidariedade e coletivamente. Em tempos de 
globalização, falemos e pratiquemos mais cooperação. Mãos dadas, a vida e a história 
ensinam, são mais fortes. 

O tema desta VIll Conferência, o Sistema Nacional de Proteção aos Direitos 
Humanos, desafia-nos a entrar em uma profícua e bem desenhada sinergia, em vários 
níveis e elos da sociedade e dos Estados, em nome de uma cidadania real e para todas e 
todos. 

No que diz respeito à relação entre países, temos a questão tanto de legitimar os 
compromissos internacionais discutidos, assumidos e cada vez mais propostos pelo 
Brasil, quanto de reger a mais perfeita combinação de tais legislações e pensamentos 
acerca dos direitos humanos, como o que aqui se tem e se debate. No âmbito interno, 
deve-se buscar a articulação do Estado tripartite, Executivo, Legislativo e Judiciário, em 
seus diferentes níveis, o federal, o estadual e o municipal. De qualquer forma, o Estado 
deve-se comprometer com a promoção e defesa dos direitos humanos. O contrário dessa 
posição ou a falta de práticas concretas no sentido de sua realização são negligências 
para com a cidadania e a vida; logo, merecedoras de nosso alerta para a sociedade. 

Entre tais atores e atrizes sociais deve-se reconhecer e potencializar o papel dos 
Ministérios Públicos e da sociedade civil organizada na formulação, na proposição e na 
fiscalização das políticas públicas do Estado, sendo todos responsáveis pelo caráter que 
tais políticas devem ter desde o nascedouro: serem globais e efetivas, e serem guiadas 
com a certeza de que os direitos humanos são universais, independentes e indivisíveis. 

Além do controle social, as ONGs, os movimentos sociais e as entidades de 
articulação carregam consigo a grande responsabilidade de serem semeadores e 
cultivadores, em cada cidadã brasileira e cidadão brasileiro, da consciência sobre o 
quanto os direitos humanos são importantes para a vivência de verdadeira cidadania e 
democracia. 

Nada afasta melhor o passado do que o futuro, nada enfraquece mais a descrença 
do que a luz de uma vida com respeito. Então, que tornemos viva a consciência dos 
direitos humanos em cada pessoa sempre, para que se concretize enfim um Brasil 
cidadão. 
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Obrigada. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Tem a palavra o Dr. Roberto 
Gonçalves de Freitas Filho. 

O SR. ROBERTO GONÇALVES DE FREITAS FILHO - Exmo. Sr. Presidente, 
Deputado Enio Bacci, em cuja pessoa peço vênia para saudar toda a Mesa, por amor à 
brevidade, a Ordem dos Advogados do Brasil, com histórica participação na luta de 
direitos humanos, neste ato presta solene homenagem à Câmara dos Deputados, à Casa 
do povo brasileiro, que faz cristalizar em sua praxe um evento desta natureza e deste 
porte. 

Aqui haverá de ocorrer a discussão sobre o tema dos direitos humanos, que pode 
reduzir-se no binômio dignidade e pluralismo, a dignidade do homem respeitada nas suas 
diferentes manifestações. Isso há de ser sempre discutido na atual sociedade brasileira, 
uma sociedade que ainda convive com a tragédia da prostituição infantil e cujos esforços 
oficiais não conseguem erradicar a exploração do trabalho infantil. Esta sociedade que 
ainda convive com essas mazelas tem, como uma das trágicas manifestações 
retumbantes de uma elite retrógrada, a proposta de redução da idade penal para alcançar 
a adolescência brasileira. (Palmas.) 

E à vista desses desencontros que encontros como este são cada vez mais 
necessários e fundamentais para se resgatar a importância da temática de direitos 
humanos, cada vez mais atual e necessária na nossa sociedade. 

E, homenageando a Instituição Câmara dos Deputados, não podemos deixar de 
homenagear toda a militância de direitos humanos. E aqui vejo vários rostos sofridos, 
alguns com cicatrizes, cujas marcas profundas não conseguiram arranhar a esperança, e 
com a mesma esperança aqui comparecem. 

Pessoalmente, concedo-me a permissão de saudar duas figuras de pontos 
geográficos, de idades e de situações distintas: o eminente Vice-Prefeito Hélio Bicudo 
(palmas prolongadas), que, do alto de seus 80 anos, é memória viva e símbolo desta luta, 
e a Deputada minha conterrânea, que igualmente, como a nossa ilustre colega, é negra e 
Deputada de um Estado pobre como o Piauí, Francisca Trindade, que aqui se encontrava. 
(Palmas.) 

Quero lembrar a todos que o nosso compromisso, na temática de direitos 
humanos, não é nenhum outro senão o de fazer para cada cidadão brasileiro a promessa 
daquele Hino que cantamos com tanto fervor, para que esta Nação seja para cada um 
dos seus filhos verdadeiramente uma mãe gentil. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Tem a palavra a Procuradora Federal 
Maria Eliane Menezes de Farias. 

A SRA. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS - Exmo. Sr. Deputado Enio Bacci, 
Exma. Sra. Matilde Ribeiro, Exma. Sra. Ministra Emília Fernandes, Exmo. Sr. Deputado 
Leonardo Mattos, Exmo. Sr. Roberto Gonçalves Freitas Filho, Exma. Sra. Joelma Cezário 
dos Santos, minhas senhoras, meus senhores, neste auditório formado de rostos tão 
amigos e familiares, ao substituir o Procurador-Geral da República nesta cerimônia hoje, 
vou ter a oportunidade de dizer aos senhores que a Procuradora Federal dos Direitos do 
Cidadão completou 10 anos em defesa dos direitos humanos no dia 20 de maio passado, 
e resolvemos então, diante desta oportunidade, dizer a todas as pessoas que militam na 
área dos direitos humanos das atividades que vimos desenvolvendo neste período. 

O tempo inteiro temos feito a catequese constitucional do exercício da cidadania, o 
compromisso com a efetivação dos direitos sociais, econômicos e culturais, Oo 
compromisso com a construção de uma sociedade inclusiva e a identificação das 
demandas sociais mais emergentes, para que nós possamos de fato atender aos 
reclamos da sociedade na área dos direitos humanos. 

Com esse intuito, foram criados na Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
10 grupos de trabalho. A idéia desse trabalho e equipe foi exatamente a de congregar o 
maior número possível de procuradores da República na área da cidadania. Quando 
começamos, tínhamos apenas 1 representante em cada Estado. Hoje estamos 
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trabalhando com 243 Procuradores da República no Brasil envolvidos com a questão da 
cidadania. Criamos grupos de trabalho sobre tortura, discriminação racial, sistema 
prisional e segurança pública, trabalho escravo e políticas públicas, com ênfase no direito 
humano a alimentação e nutrição. E daqui estou vendo o Prof. Flávio Valente, que é 
nosso consultor e orientador nesse grupo. (Palmas.) 

O grupo de trabalho escravo, saúde e educação começou a criar condições de, nas 
áreas mais demandadas, dar uma resposta do Ministério Público Federal à sociedade 
brasileira. Na área de violência do campo, criamos 2 pólos interinstucionais no Estado do 
Pará: o pólo interinstitucional de Novo Progresso e o pólo interinstitucional de Santarém. 
Instauramos 2 inquéritos civis públicos, um de monitoramento de políticas públicas 
referente ao direito humano à alimentação e outro de proteção e assistência à infância e à 
juventude nas áreas de saúde, educação e assistência social. Estamos, assim, 
esforçando-nos para nos aproximar e fazer as mediações necessárias entre os reclamos 
da sociedade e os órgãos de Estado e de governo. 

Temos feito várias parcerias, como a com a UNESCO, representada aqui pelo Dr. 
Jorge Werthein, e outras representações tanto de entidades nacionais de movimento 
pelos direitos humanos como de entidades do sistema de proteção aos direitos humanos 
na área internacional. 

Por fim, agradeço a todos os que deixaram seus afazeres para estarem presentes 
aqui. Encontrei aqui gente de todo o Brasil. Auguro que as discussões deste encontro 
sejam o ponto de partida para a construção de um novo Ethos, onde o compromisso de 
todos se fixe no afastamento da intolerância e da segregação e na afirmação definitiva de 
que a priorização de nossos objetivos faz pacto com a sobrevivência e a dignidade 
humana. 

Peço desculpas, em nome da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, por 
seus grupos de trabalho terem feito incursões ousadas em outras áreas que não a 
jurídica, como as áreas próprias de economistas, sociólogos, antropólogos. Isso tem 
perdão, porque toda essa coragem vem ancorada na lição de Brecht, que diz: 

“Desconfiai do mais trivial e examinai sobretudo o que 
pareceu habitual. Não aceiteis o que é de hábito como coisa 
natural, principalmente em tempo de desordem organizada, de 
arbitrariedade consciente e de humanidade desumanizada. 
Nada deve parecer impossível de mudar, e é por isso que é 
preciso, mais do que nunca, estar atento e forte.” 

Muito obrigada, e a todos os meus votos de um bom trabalho. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Tem a palavra a Ministra Matilde 
Ribeiro. 

A SRA. MINISTRA MATILDE RIBEIRO - Boa-tarde a todas as pessoas presentes 
neste auditório, boa tarde aos meus amigos e companheiros de trabalho que compõem 
esta Mesa representando várias organizações. Eu, recentemente empossada no cargo de 
Ministra da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial, não poderia 
deixar de vir à abertura deste evento para divulgar o que o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva me deu como incumbência quando decidiu indicar-me para essa Pasta: S.Exa. 
disse-me que, para trabalhar com a questão racial, levando em consideração a dimensão 
e a importância dessa temática, eu deveria considerar-me uma peregrina, buscando uma 
relação com todos os outros organismos do Governo e da sociedade civil e com as 
instituições que atuam no campo da promoção da igualdade racial, dos direitos humanos 
e da construção da cidadania. Assim, aqui estou. 

Quero comunicar aos senhores que essa novidade criada pelo Presidente em 21 
de março de 20083, portanto há 2 meses e pouco, vem sendo uma demonstração de 
vitalidade e de responsabilidade deste Governo no tratamento de questões que nunca 
estiveram na agenda política nacional num status que essa Secretaria tem. Portanto, é 
um espaço que tras para quem coordena, para quem atua, bastante responsabilidade, 
mas tras também uma nova expectativa nesta nossa sociedade, e ainda canais de 
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relação que são importantes, para continuarmos construindo uma sociedade mais justa e 
mais igualitária. 

Considero que a área de direitos humanos é uma área irmã da promoção da 
igualdade racial. Devemos unir esforços para combater o racismo e para garantir a 
cidadania e a humanidade de todos os cidadãos brasileiros e do mundo. Nesse sentido, 
esta conferência, pelo seu programa, anuncia um campo vasto de discussões, mas 
também nenhum evento se faz inteiramente se não aponta para propostas concretas, 
para ações no campo da sociedade civil e do Governo que venham levar adiante tantos 
sonhos, tantas construções, tantos ideais. Quem atua na área de direitos humanos, quem 
atua nos movimentos sociais são eternos sonhadores e construtores de novos mundos. 

Assim, acredito que seria possível, na área de direitos humanos, fazermos 
conexões, com este amplo debate, com esta ampla proposição que vem desde a 
sociedade civil, e também de Governos, no combate ao racismo e na promoção da 
igualdade racial. No Brasil e no mundo, vivemos recentemente a organização e a 
efetivação de uma conferência, a Ill Conferência contra Racismo, Discriminação, 
Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, que aponta um vasto campo de atuação que 
devemos levar adiante. A SEPPIR, essa Secretaria de nome comprido, tem por tarefa 
construir um plano nacional pós-Durban incluindo esta temática: ações afirmativas, 
direitos humanos e promoção da igualdade social. 

Portanto, os senhores aqui presentes, que representam entidades, grupos, 
instituições públicas e privadas, sintam-se parceiros na construção desse instrumento que 
será levado adiante nesse processo de estruturação da SEPPIR. Nós estamos dialogando 
com diversas instituições na busca de unificar esforços para levarmos adiante não apenas 
bandeiras, mas ações concretas que venham ao encontro de um Brasil com que 
sonhamos, que é um Brasil onde todos, homens, mulheres, brancos, negros, indígenas, 
possam considerar-se cidadãos, possam considerar-se construtores de uma Nação justa 
e humanitária. 

A SEPPIR está instalada no Anexo Il do Ministério da Justiça temporariamente. 
Trata-se de um espaço à disposição das instituições aqui presentes para que venhamos 
futuramente a travar diálogos e fazer trabalhos conjuntos. Essa é a razão da minha 
presença neste encontro. Acredito que nestes 3 dias possamos avançar em processos de 
discussões e criar novas propostas de ação nesse campo de direitos humanos, que é um 
campo de grande profundidade, um campo frutífero no sentido de garantir a igualdade e a 
cidadania. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Com a palavra a Ministra Emília 
Fernandes. . 

O SRA. MINISTRA EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados, nosso conterrâneo; Deputado Enio Bacci, do Rio 
Grande do Sul; Srs. Deputados presentes; Sra. Ministra Matilde, companheira de luta do 
Governo do Presidente Lula; demais autoridades que compõem a Mesa; militantes da 
causa dos direitos humanos; representantes de entidades internacionais e nacionais; 
demais companheiros que têm colocado na pauta de suas vidas e de suas atuações a 
luta por dignidade, justiça e igualdade. 

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República, 
órgão criado por uma das primeiras determinações do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, no dia 1º de janeiro deste ano, representa uma conquista dos movimentos 
históricos das mulheres deste País, a sensibilidade e a luta do nosso Presidente pela 
igualdade de gênero, racial, étnica e de opção sexual. 

Sr. Presidente, Deputado Enio Bacci, este País vive um novo momento. A sua 
agenda foi redimensionada e redirecionada. A questão social e o valor do ser humano, da 
pessoa como construtora de um país e de uma nação, estão sendo resgatados. Estamos 
num momento propício para eventos desta natureza. A Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos se afirma como um espaço significativo de reflexão, de debate e de construção 
coletiva. Acredito que este ano daremos um passo a mais, afirmando com ações 
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concretas e propositivas aquilo que o Brasil precisa, definitivamente, incorporar à sua 
agenda em respeito ao seu povo, aos homens, às mulheres, às crianças e aos idosos. 

A nossa Secretaria vem a esta abertura para dizer do seu compromisso coletivo e 
solidário com a luta da mulher pela igualdade. Direitos humanos da mulher são direitos 
humanos. A grande conferência mundial de Beijing, de 1995, apontou, determinou o 
caminho. O Brasil é signatário de todos os acordos e convenções internacionais de 
combate à discriminação, na busca de igualdade, em especial da mulher. 

Esperamos que este evento aponte alternativas concretas para a luta, a inserção e 
o combate à violência contra a mulher. E impossível — num País desenvolvido, com 
capacidade democrática construtiva, onde uma parcela significativa da população pediu 
mudanças — conviver com dados que nos envergonham como são os que apontam que, 
a cada 15 segundos, neste País, uma mulher é vítima de algum ato de violência, seja 
física, psicológica ou sexual. E impossível continuar aceitando o índice de mortalidade 
materna deste País. 

Portanto, temos grandes desafios. A nossa Secretaria está produzindo uma 
construção coletiva junto com movimentos sociais populares e de mulheres, para que 
possamos realmente construir uma nova agenda de políticas públicas, em que as 
mulheres tenham voz, falem e sejam ouvidas nesse novo movimento histórico. Estamos 
nos preparando também — já deixamos o convite — para a 1º Conferência Nacional de 
Política para as Mulheres, que ocorrerá no ano que vem. 

Anunciamos também que este ano, nos primeiros dias de julho, este País, através 
da nossa Secretaria, das mulheres, da sociedade e de outros órgãos de Governo, estará 
a frente do CEDAL, Comitê internacional. Teremos de defender o relatório apresentado o 
ano passado sobre todas as formas de combate à discriminação contra a mulher. De lá 
sairemos com uma avaliação propositiva do Brasil, que deverá ser compartilhada com a 
sociedade para que juntos, Governo, sociedade, entidades nacionais e internacionais, 
possamos construir um caminho que leve à igualdade. 

A Secretaria de Política para as Mulheres — repito as palavras da nossa 
companheira Matilde — é um espaço articulador de diálogo e de debate permanente. Por 
isso, estamos à disposição dessa construção coletiva. Ocupamos o segundo andar do 
prédio do Ministério da Educação. Lá, estamos à disposição de todos os movimentos, 
para que possamos fazer deste um novo momento propositivo, de avanço e de garantia 
na luta pela igualdade. 

Os direitos das mulheres não são facultativos. Direitos humanos são também 
direitos das mulheres. Foi com esse espírito de participação, de luta, que ocupamos, nos 
8 últimos anos, um cargo no Senado Federal, onde, Deputado Enio Bacci, propusemos — 
não conseguimos avançar — que já era hora daquela Casa ter sua Comissão de Direitos 
Humanos. A Câmara dos Deputados já marcou seu espaço de debate neste tema. Já é 
hora de discutir igualdade, respeito à vida, à dignidade e à capacidade que cada um tem 
de ser cidadão deste País, nos espaços de poder. 

Um abraço, bom evento e contem conosco. Esperamos que, deste plenário 
qualificado, saia direcionamentos para a luta pela igualdade dos direitos humanos da 
mulher. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Com a palavra o Sr. Jorge Werthein. 

O SR. JORGE WERTHEIN - Boa-tarde a todos. Deputado Enio Bacci, Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados; Ministra Emília Fernandes, 
Secretária Especial de Políticas para a Mulher; Ministra Matilde Ribeiro, Secretária 
Especial de Políticas para Igualdade Racial; colegas de mesa; Sras. e Srs. Deputados, a 
UNESCO tem grande satisfação de, mais uma vez, participar da Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, organizada pelo Foro de Entidades Nacionais de Direitos Humanos e 
pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, com quem me 
congratulo uma vez mais pela iniciativa. 

Essa conferência nacional se reveste de grande importância por ser a primeira 
realizada no Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, cuja história de vida é a 
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própria expressão de seu comprometimento com a defesa e promoção dos direitos 
humanos. Como é natural, esse compromisso fomenta a expectativa da sociedade 
engajada com os direitos humanos para ver os seus sonhos de um Governo ético, que 
promova e fortaleça os direitos humanos e caminhe de forma decidida para a construção 
da justiça social. O espaço da Conferência Nacional de Direitos Humanos é aquele para 
onde convergem os anseios e as iniciativas de todos que se dedicam aos direitos 
humanos neste País. A partir da perspectiva de consolidar e fortalecer os direitos 
humanos no Brasil, a UNESCO se coloca ao lado dos agentes civis e públicos 
protagonistas desta luta. Nunca é demais recordar que a UNESCO, desde a sua 
fundação, tem-se dedicado a promover os direitos humanos e a construir a paz. A 
UNESCO reafirma essa prioridade confirmando nosso compromisso com os direitos e 
com a reflexão coletiva sobre os obstáculos que ameaçam sua implementação, dado que 
o respeito aos direitos humanos é uma condição indispensável para a paz, a segurança, a 
estabilidade e a democracia no mundo. E é o objetivo último do desenvolvimento 
econômico, político, social e cultural. 

Temos consciência de que apenas o trabalho integrado e complementar de todos 
que militam nesse campo hoje traz resultados importantes e permanentes. Para isso, 
temos acionado sistematicamente os mecanismos que fazem parte do mandado da 
UNESCO, realizando operação técnica internacional, publicando livros e matérias em 
português sobre direitos humanos, desenvolvendo estudos e pesquisas direta e 
indiretamente relacionados ao assunto e contribuindo para mobilizar instituições e 
conhecimentos. 

Temos consciência e conhecemos os avanços já alcançados no Brasil na área de 
direitos humanos, especialmente a partir da Constituição Federal de 1988 e da legislação 
infraconstitucional que a seguiu, bem como o programa nacional de direitos humanos. Da 
mesma forma temos percepção do muito que se tem por fazer em termos de fortalecer e 
promover os direitos humanos neste País. 

E preciso insistir sempre na universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos, 
incorporando os direitos civis e políticos aos direitos econômicos, sociais e culturais. E 
preciso demonstrar permanentemente que as violências cotidianas são graves violações 
dos direitos humanos, e, por isso, precisamos agir para reduzir drasticamente a violência 
no Brasil. 

Entendemos que a repressão violenta, as propostas de endurecimento das penas e 
redução da idade penal e o livre comércio de armas são propostas equivocadas e que é 
muito mais (palmas) vantajoso, do ponto de vista social e econômico, prevenir do que 
reprimir. 

A proposta da UNESCO de educação com qualidade para todos e ao longo de toda 
a vida, de valorização da diversidade cultural, do uso ético e democrático dos avanços 
científicos, da luta contra a pobreza, convergem positivamente para o tratamento 
preventivo da violência e da preservação da vida. A partir dessa visão, a UNESCO, no 
Brasil, tem concebido e realizado pesquisas, estudos e programas que, de um lado, 
procuram contribuir para explicar as causas e manifestações da violência, e, por outro, 
mostrar que há experiências positivas e bem-sucedidas no Brasil que podem ser 
reproduzidas e aplicadas com sucesso. 

Aproveito esta solenidade de abertura da 8º Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos para anunciar, de público, que a UNESCO criou um posto no Brasil de grande 
significado para os direitos humanos, que está ocupado por profissional de grande 
capacidade e completamente comprometido com a as questões de luta contra o racismo e 
discriminação racial. 

A Sra. Edna Roland, que tenho certeza todos a conhecem por sua militância e 
participação na ativa nos trabalhos preparatórios e na própria Conferência de Durbain, em 
2001, está fazendo parte de nossa equipe, e, sem dúvida, trará uma nova dinâmica para 
os trabalhos e parcerias neste tema. Indo além, quero deixar registrado o compromisso da 
UNESCO no Brasil de contribuir, de todas as formas possíveis, para que o 
desenvolvimento e implementação do que está-se chamando de Sistema Nacional de 
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Proteção e Defesa dos Direitos Humanos, tema central desta 8º Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, seja efetivamente bem-sucedido. Desejo que os trabalhos que serão 
desenvolvidos nesta Conferência resultem nas melhores propostas que se possa obter, 
uma vez que contamos com a participação de pessoas e instituições que colocam os 
direitos humanos como centro de suas ações enquanto cidadãos. Bom trabalho e Muito 
obrigado. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Tem a palavra o Deputado Enio Bacci, 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos. 

O SR. DEPUTADO ENIO BACCI - Quero reduzir a nossa saudação a todas as 
autoridades presentes, citando a presença tão importante da Ministra Matilde e da 
Ministra Emília, e, diga-se de passagem, essa saudação a duas mulheres não tem 
nenhum tipo de discriminação. Ao contrário, como vocês podem observar, até mesmo na 
composição desta Mesa de abertura temos 4 homens e 4 mulheres. (Palmas.) 

Portanto, a Comissão de Direitos Humanos, mantendo-se fiel ao permanente 
diálogo com a sociedade brasileira, claramente materializado durante a preparatória na 
sólida parceria com o Fórum Nacional dos Direitos Humanos, realiza essa 8º edição da 
Conferência Nacional dos Direitos Humanos, convicta de que a natureza temática e o 
êxito deste evento só foi possível graças à participação efetiva de todos segmentos 
sociais. 

Como Presidente desta Comissão, estou ciente de que não podemos mais 
sustentar a idéia da democracia clássica, onde a sociedade delega e depois é tutelada 
pelas diversas esferas dos Poderes constituídos. 

O ato de engajar-se na defesa dos seres humanos e na implantação de um sistema 
nacional de proteção aos direitos humanos não pode ser uma patente exclusiva de 
qualquer um de nós, participantes desta conferência. 

Os homens, as mulheres, as crianças e os jovens são patrimônios da própria 
essência e existência desse grande mistério chamado vida. Portanto, ressalto, mais uma 
vez, que a experiência bem-sucedida desta Comissão com as diversas entidades de 
direitos humanos aqui presentes nos revela que o Poder Público e a sociedade devem 
andar juntos nas gestões elaboradas por políticas governamentais ou não e, sobretudo, 
na fiscalização dos atos dos agentes públicos. 

Novos tempos estão a exigir a superação do tradicional fazer político, em que a 
participação da sociedade era um mero ato de eleger os seus representantes e transferir 
as atribuições. Hoje não há mais espaço para o dicotômico discurso político de que a 
sociedade e o Governo têm tarefas distintas. Não. De um lado, a sociedade cuidava do 
seu interesse privado; do outro, o Governo cuidava das coisas públicas. Ao contrário, 
nestes novos tempos, chama a atenção desta Comissão e das diversas entidades de 
direitos humanos aqui presentes o fato de que o poder público e a sociedade devem 
andar juntos nas gestões elaboradas por políticas governamentais ou não e, sobretudo, 
na fiscalização dos atos dos agentes públicos. 

Novos tempos estão a exigir a superação do tradicional fazer político, onde a 
participação da sociedade era o mero ato de eleger os seus representantes e transferir as 
atribuições. Hoje não há mais espaço para o dicotômico discurso político de que a 
sociedade e o Governo têm tarefas distintas. Não. De um lado a sociedade, como diziam, 
cuidava do seu interesse privado, e, de outro lado, o Governo cuidava das coisas 
públicas. 

Ao contrário, esses novos tempos chamam-nos a atenção de que a sociedade, 
como mantenedora e fiel depositária do Estado moderno, deve reivindicar o direito e o 
espaço nas formulações e decisões de políticas públicas. 

A permanente reivindicação do direito de participar e decidir fica explicitado na 
medida em que a população percebe que, na civilização ocidental, considerada 
paradigmática, o direito à vida, à alimentação, à educação, ao lazer, que para outros 
povos e civilizações são naturais e óbvios, só ganha legitimidade através de tratados, 
códigos, leis e da pressão popular. 
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É um contra-senso e é paradoxal traduzir em linguagem escrita e normativa esses 
preceitos irrevogáveis e imprescindíveis para a gestação, a formação e o 
desenvolvimento da própria vida humana e sua história. 

A realização desta VIll Conferência Nacional dos Direitos Humanos é uma 
demonstração de que este evento consolidou-se para além das fronteiras da burocracia e 
da exclusividade estatal, tornando-se uma pertença coletiva do conjunto de pessoas e 
entidades engajadas na defesa e preservação da vida humana. 

Estamos nesta VIII Conferência. Se olharmos para a história, perceberemos 
significativos avanços no processo de inclusão dos direitos humanos, muitos destes 
devem-se à instalação da Comissão de Direitos Humanos na Câmara dos Deputados e, 
em particular, ao enorme esforço e dedicação de ex-Deputados, como o ex-Deputado 
Hélio Bicudo, aqui presente, como do atual Secretário Especial de Direitos Humanos, 
Deputado Nilmário Miranda, a quem devemos prestar, sem dúvida nenhuma, a nossa 
homenagem e o nosso reconhecimento. (Palmas.) 

A luta pela consolidação dos direitos humanos no Brasil ainda está a exigir uma 
longa caminhada. Isso significa que não devemos celebrar parcialmente a instalação de 
diversas comissões de direitos humanos em Assembléias Legislativas — aqui vejo o 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos do meu Estado Rio Grande do Sul, 
Deputado (ininteligível); Não devemos festejar a instalação de diversas comissões de 
direitos humanos em Câmaras Municipais; sinais claros, é lógico, de que a população e o 
poder público vão tomando consciência da importância pedagógica e institucional destas 
comissões em todo o território nacional. 

Mas ficamos perplexos de que, apesar de o Brasil ter uma trajetória de signatário 
dos principais pactos e tratados de ratificação dos direitos humanos, a dura realidade, o 
cotidiano de milhões de brasileiros, principalmente pobres, em particular, negros e índios, 
difere do ufanismo e da estatística que os governantes tentam apresentar para a opinião 
pública nacional e internacional. 

Há um grande fosso entre a versão oficial e a dura realidade de crescente número 
de brasileiros vitimados pela omissão do poder público em garantir-lhes 
constitucionalmente a educação, a saúde, a alimentação, transportes e principalmente a 
defesa da própria vida dos brasileiros que vivem com medo diante dessa escalada 
crescente da violência no País. 

Tal contradição nos obriga a repensar o velho discurso de que a construção e a 
consolidação de uma sociedade mais justa se restringe na superação das desigualdades 
econômicas e na redistribuição de riqueza. 

Sabemos que tais palavras são meias verdades, pois não adianta adotar o princípio 
da planificação da economia se não houver a intervenção direta e efetiva dos governos na 
implementação de uma política afirmativa dos direitos humanos. Caso contrário, seremos 
obrigados a conviver diariamente com relato de mulheres, homossexuais e negros, que, 
mesmo superando as dificuldades econômicas, estarão sofrendo preconceitos, 
discriminação e humilhação. 

A nova retórica dos direitos humanos de políticas públicas requer um olhar e uma 
fala multidisciplinar, invocando a sabedoria e o senso crítico da filosofa Anna Arendt. Ela 
já nos alertava que não basta na Carta de Direitos Universais de 1948 o recital dos seus 
artigos aos quatro cantos do planeta. O ser humano preconizado e idealizado naquele 
documento de 1948 só faz sentido se aquele documento for traduzido na realidade 
concreta. 

Buscando entender o significado de suas palavras, a Comissão de Direitos 
Humanos realizará, tanto quanto for preciso, inúmeras conferências até que a sociedade 
e o Estado brasileiro derem conta de que a adoção do sistema de proteção aos direitos 
humanos é um imperativo categórico para a consolidação de um Estado democrático e de 
pleno direito. 

Nesses dias de reflexões e de trocas de experiências que teremos aqui, teremos 
também a oportunidade de discutir desafios da consolidação efetiva dos direitos humanos 
e de buscarmos alternativas de superação do atual modelo econômico, que, sem 
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escrúpulo, vem descartando e matando milhares ou milhões de vidas humanas em nome 
da supremacia do mercado. 

Sabemos que estamos enfrentando dilemas éticos e políticos sobre o papel dos 
sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos. A insana guerra contra o 
lraque deixou-nos a sensação ou a certeza de que estamos vivendo um retrocesso 
civilizatório. Contudo, não podemos, a pretexto de estarmos assistindo a um flagrante 
desrespeito aos organismos internacionais, imiscuir-se na tarefa de buscar implementar 
os mecanismos legais de proteção. E fundamental entender que tais mecanismos de 
implementação do direito e da cidadania plena para todos os brasileiros terá legitimidade 
e logrará êxito nos seus programas se estiverem sob controle social. 

Mesmo lamentando a ausência do Presidente Lula, mas com a convicção de que 
ele aqui está bem representado pelas Ministras e pelos Parlamentares, não tenho dúvida 
de que este é o momento político bastante oportuno para o novo Governo, que vem 
mostrando disposição para o diálogo e, em tese, pronto para acolher as demandas das 
entidades civis e dos movimentos sociais. 

E nesse propósito e dentro dessa perspectiva de novos horizontes que a 8º 
Conferência de Direitos Humanos terá importante espaço para o debate e o 
encaminhamento de diversos temas. Também temos a oportunidade de retomar a 
discussão sobre o projeto de lei que tramita no Congresso, que transforma o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos Direitos Humanos. Ao 
participar da instalação dessa 8º Conferência Nacional de Direitos Humanos, faço-o na 
certeza de que a Comissão de Direitos Humanos ainda continua sendo uma referência 
institucional e humanística de acolhida e esperança para muitos brasileiros que chegam a 
nós através de diversos telefonemas e correspondências. São pessoas que passam por 
variados dramas na vida e, muitas vezes, acuadas por ameaças, persistem e nos 
mandam muitas denúncias. São vários segmentos da sociedade que lamentavelmente 
não recebem a devida atenção dos segmentos do Poder Público e sofrem ameaças 
contra a própria vida. Em especial, refiro-me aos mais humildes e oriundos das periferias. 

Concluindo, desejo que esta Comissão possa, um dia, realizar uma conferência 
para celebrar e comemorar a vida humana de todos os brasileiros, pela conquista e 
consolidação da cultura dos direitos humanos no País. 

Desejo a todos um profícuo trabalho, todo sucesso e que Deus abençoe a toda a 
humanidade. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR (Carlos Rudiney) - Neste momento, desfaz-se a Mesa de 
Honra e convidamos o Deputado Orlando Fantazzini, membro da Comissão de Direitos 
Humanos, para coordenar a Conferência Magna, que tem como tema Desafios à Proteção 
dos Direitos Humanos na Conjuntura Atual. 

(Pausa.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Boa-tarde, companheiras 
e companheiros. 

Vamos dar prosseguimento à VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos. Para 
tanto, iremos compor a Mesa da Conferência Magna, cujo tema é Desafios à Proteção 
dos Direitos Humanos na Conjuntura Atual. 

Gostaríamos de convidar para tomar assento à mesa, os Srs.: Susana Villarán, 
membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (palmas.); Santiago Canton, 
Secretário-Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (palmas.):; Hélio 
Bicudo, Vice-Prefeito da cidade de São Paulo (palmas.); Tarciso Dal Maso, Consultor 
independente do Movimento Nacional de Direitos Humanos — MNDH e Membro do 
Centro de Proteção Internacional dos Direitos Humanos (palmas.); Mário Mamede, 
Secretário-Adjunto da Secretaria Especial de Direitos Humanos (palmas.). 

Esta Conferência Magna comporta 2 temas. O primeiro é Desafios à Proteção dos 
Direitos Humanos na Conjuntura Atual e, o segundo, A Organização do Sistema Nacional 
de Proteção dos Direitos Humanos à Luz dos Princípios Internacionais. 

Antes, porém, gostaríamos de conceder a palavra ao Dr. Hélio Bicudo, autor de 
experiência única no mundo, a constituição de uma Comissão Municipal de Direitos 
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Humanos. À única cidade que dispõe de Comissão Municipal de Direitos é São Paulo — 
e a tem em razão da iniciativa do Dr. Hélio Bicudo — e entendemos tratar-se de 
experiência única e que, portanto, deve ser compartilhada com todos os participantes 
desta VIII Conferência. 

Passamos a palavra ao Dr. Hélio Bicudo, para expor essa experiência que a cidade 
de São Paulo tem, por sua iniciativa, que é a Comissão Municipal de Direitos Humanos. 

O SR. HELIO BUCUDO - Muito obrigado. Boa tarde, companheiros de Mesa, 
companheiras e companheiros de lutas pelos direitos humanos. Vou desviar-me um 
pouco do tema anunciado pelo Presidente da Mesa, porque ele já disse o suficiente sobre 
a Comissão de Direitos Humanos do Município de São Paulo. 

Esta Conferência de Direitos Humanos já se constitui numa tradição no contexto 
dos eventos patrocinados pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados. Para nós, que tivemos a honra de presidi-la, quando ainda estava em 
elaboração o primeiro programa de direitos humanos, que veio a lume no dia 13 de maio 
de 1996 e que recebeu e incorporou muitas das recomendações que aqui, na primeira 
conferência, se assentaram, é, sem dúvida, um privilégio tornarmos a esta Casa para 
novo balanço do que aconteceu no Brasil a partir da edição do primeiro programa de 
direitos humanos e, por igual, do segundo, outorgado ainda no ano passado. 

A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados nasceu de uma 
proposta à Mesa da Câmara, formulada pelo então Deputado Nilmário Miranda, hoje 
Secretário Nacional de Direitos Humanos. Ela tornou-se realidade mediante exposição 
que, naquela oportunidade, fiz ao Deputado Inocêncio Oliveira, ao tempo Presidente da 
Câmara dos Deputados. Instalada e presidida pelo Deputado Nilmário Miranda, encontrou 
a melhor compreensão do saudoso Deputado Luís Eduardo Magalhães, em sua gestão 
na Presidência desta Casa, o qual assentiu envidar esforços, no mandato que então 
cumpria, para as instalações adequadas de que até hoje dispõe, com espaço e infra- 
estrutura indispensáveis ao seu funcionamento, tornando-a um marco na história dos 
direitos humanos, graças aos esforços dos Parlamentares que a presidiram. Aqui estão 
um operoso Parlamentar, que teve um brilhante mandado, o Deputado Orlando 
Fantazzini, e um grupo dedicado de funcionários. Ela tornou-se uma referência nacional e 
internacional em matéria de direitos humanos. 

Esta VIII Conferência indica, sem dúvida, o prosseguimento de um trabalho de 
avaliação crítica da situação dos direitos humanos em nosso País, para que, a partir daí, 
possamos continuar buscando novos horizontes para implementação de políticas púbicas 
que qualificam o Estado Democrático de Direito. 

Todos nós, que militamos nesse campo, sabemos que os direitos da pessoa 
humana o devem pavimentar. Diria mais: mais que pavimentar, deve-se constituir no 
fundamento mesmo da democracia brasileira. Sabemos, entretanto, das dificuldades 
decorrentes de uma realidade nacional tão díspar e multifacetária. 

Diferentes são os reclamos, segundo as várias regiões que constituem esse País 
continental, desde o Sul e o Centro industrializados, passando pela opulência da 
agricultura do Centro-Oeste para conter a miséria do Norte e do Nordeste. 

Se é verdade que, nos dias correntes, os direitos políticos e civis deixam de ser 
prioridade nos países ricos, para abrir espaço aos direitos econômicos, sociais e culturais, 
o mesmo não podemos afirmar quando se fala do Brasil. Aqui, prevalecem carências do 
que chamaríamos da primeira geração dos direitos humanos: o direito à vida e o direito à 
saúde. 

Realmente, se olharmos para o quadro de exclusão social em nosso País, iremos 
verificar que, não obstante tenhamos avançado no terreno da luta contra a mortalidade 
infantil, criamos as nossas crianças para, depois, entregá-las às ruas, à violência da 
polícia e dos grupos de extermínio. 

Já em 1991, mais de 10 anos são passados, CPI realizada na Câmara dos 
Deputados, para investigar a eliminação de crianças e jovens no Brasil, constatava que a 
responsabilidade maior pelo que poderíamos chamar de verdadeiro genocídio contra 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Nesse contexto, releva registrar a criação da OTT, resultado das 
reivindicações do movimento sindical internacional, já bem estabelecido 
e atuante ao final do século XIX, e origem da preocupação dos Estados 
que assinam o Tratado de Versailles, ao final da Primeira Guerra. 
Atender às reivindicações do movimento significa garantir a paz mundial 
e a estabilidade dos governos e sistemas capitalistas, o que se infere do 
preâmbulo da Constituição da Organização.* 

Os preceitos da OIT — sua Constituição e suas Convenções 
— tornam-se o modelo da regulação das relações de trabalho e do 
estabelecimento dos direitos sociais, fixando-se na base da construção do 
Estado de Bem-Estar Social. É, efetivamente, a partir da criação dessa 
Organização, que os Estados adotam, mais sistematicamente, normas e 
medidas de proteção ao trabalhador, tanto no nível constitucional (a partir 
de então, de caráter social) quanto no infraconstitucional. Os direitos ao 
trabalho; a salário justo e equitativo; ao descanso (intra e inter-jornada; 
semanal e anual); à liberdade sindical; à negociação coletiva e à greve, além 
dos relativos à seguridade social, são contemplados nos ordenamentos 
nacionais. Em princípio, encontra-se completo o quadro dos direitos 
laborais como mínimo indispensável à salvaguarda da dignidade do 
trabalhador, conquanto não garantidamente respeitados. 

É ingênuo ignorar que a promoção da dignidade do trabalhador, 
resultante da adoção dos direitos retro-mencionados, está em boa 
parte assentada sobre a preocupação com o equilíbrio e estabilidade do 
capitalismo. O papel da OIT e das legislações internas que lhe seguem, 
asseguraram, contudo, maior dignidade àquele que trabalha para — e sob 
as ordens de — outrem. 

O advento da Declaração Universal dos Direitos do Homem — 
DUDH (1948), considerado o marco jurídico contemporâneo dos direitos 
humanos, sustenta o reconhecimento mundial de importantes direitos 


4 “[...] Considerando que existem condições de trabalho que implicam, para um grande 
número de pessoas, a injustiça, a miséria e as privações, o que provoca descontentamento 
que coloca em risco a paz e a harmonia universais [...]”. (tradução da autora). No otiginal: 
“ [...] Attendu qu'il existe des conditions de travail impliquant pour un grand nombre de 
personnes Pinjustice, la misére et les privations ce qui engendre un tel mécontentement 
que la paix et Pharmonie universelles sont mises en danger [...]”. 
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nossas crianças, que tinha como vítimas aquelas que preferentemente deveriam merecer 
a proteção do Estado, cabia à Polícia e aos grupos de extermínio a ela ligados. 

Projetos de lei oferecidos em consequência transformaram-se em tímidas normas 
legais, que não foram rejeitadas para acalentar o corporativismo de nossas Polícias Civil e 
Militar. Um desses projetos, que transfere da Justiça Militar para a Justiça Comum o 
processo e o julgamento de todos os crimes de policiamento praticados contra civis — 
como hoje acontece, entregando à Justiça civil apenas o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida —, dorme, há mais de 5 anos, nas gavetas do Senado Federal. Outros, 
como emenda constitucional, que permitiria, com a unificação das Polícias, a construção 
de um novo sistema de segurança pública, sequer passaram das Comissões Especiais 
que opinam sobre a matéria. Ao invés, as Polícias endureceram sua atuação. 

São Paulo, meu Estado, foi palco, no início do ano passado, de uma montagem 
criminosa, que partiu do gabinete do Secretário de Segurança Pública, com a pretensão 
de mostrar à nossa população descrente da Polícia que essa se constituiria, na verdade, 
no vetor da segurança pública, e resultou na eliminação, como se tratasse de um 
espetáculo circense da Roma Imperial, de 12 pessoas que supostamente iriam cometer 
um delito, que depois se desvendou impossível. 

Quero referir-me ao chamado “episódio do Castelinho”, no pedágio da rodovia que 
une São Paulo a Sorocaba. A Polícia paulista, mediante a intervenção de presidiários 
ilegalmente retirados da prisão onde cumpriam pena, com o consentimento do Poder 
Judiciário, montou um grupo de 12 pessoas para realizar um assalto a um avião que 
aterrissaria às 8h da manhã do dia 5 de março de 2002, no Aeroporto de Sorocaba, com 
avultada importância em dinheiro. Pois bem. Esse avião posteriormente verificou-se 
inexistir, segundo informações do Departamento de Aviação Civil. 

A Polícia paulista, que forneceu a esse grupo um ônibus para transportá-lo, 
armamento e munição, esta sem efeito letal, emboscou esse ônibus no pedágio do 
Castelinho e sumariamente eliminou todos os seus ocupantes. Com o apoio da mídia, o 
Governo paulista, com essa ação, procurava fazer crer ao povo que a Polícia, que vinha 
de fracasso em fracasso, mostrava uma nova face de eficiência e autoridade. 

Na verdade, não obstante tenham sido assassinadas 12 pessoas e não as 111 do 
Carandiru, reputo o episódio do Castelinho de maior gravidade do que o anterior, porque 
a chacina do Carandiru aconteceu sem qualquer programação, enquanto o massacre do 
Castelinho foi consequência de uma atuação acertada com delinquentes, pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

Diante das omissões nas apurações desses fatos, solicitamos medidas cautelares 
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, sobretudo para que as investigações 
passassem a cargo do Ministério Público e da Polícia Federal, pelo envolvimento nesse 
crime de policiais paulistas, membros do Ministério Público e do Poder Judiciário de São 
Paulo. 

Como o Governo brasileiro saiu-se com evasivas ao receber, da Comissão 
Interamericana, pedidos de informação a esse respeito, ingressamos perante aquele 
órgão com denúncia formal para que as investigações se façam nos termos da 
Convenção Americana de Direitos Humanos, de maneira a apontar os responsáveis para 
que sejam submetidos a julgamento segundo o devido processo legal. 

E mais. Investe-se conhecido torturador, que atuou amplamente durante a ditadura 
militar — como testemunha o livro libelo Brasil nunca mais —, em posição chave da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública, num acinte àqueles que passaram pelas 
suas mãos e, sobretudo, em claro incentivo à tortura nas repartições policiais. Se os 
torturadores permanecem impunes e, ademais, são premiados, por que não se torturar e 
por que não se matar? 

Mas não é só. Na cidade de Ribeirão Preto, mais de 300 crianças e jovens, na 
maioria egressos da FEBEM, foram eliminados por grupos de extermínio, nos quais é 
clara a participação de agentes policiais, e a mesma coisa se repete na cidade de 
Guarulhos e, por igual, na cidade de São Paulo. 
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Estes são apenas alguns exemplos do que acontece, em matéria de violência 
policial, no Estado mais desenvolvido do País, à mingua de uma política de segurança 
pública, em que o direito das pessoas deva prevalecer acima de tudo e merecer o maior 
respeito dos órgãos policiais que esquecem a prevenção para apenas reprimir. 

Há pouco tempo assisti ao programa de tevê, em que o policial confessava ter sido 
participante de uma centena de eliminações sumárias. Os procedimentos que se fazem 
na sua maioria em segredo de justiça são inconclusivos acalentando a impunidade e, por 
via de consequência, a violência. 

Como se vê, o fundamental em nosso País, ao invés de pensarmos em pena de 
morte, em penas mais duras para os delitos menores, na diminuição da idade mínima de 
responsabilidade penal, é construirmos um sistema para que os brasileiros que nasçam 
vivos possam continuar vivos e, então, receber meios para continuarem saudáveis, 
escolas para desenvolverem-se intelectualmente e poderem inserir-se num mercado de 
trabalho, no objetivo de construção de um País, onde todos nós, sem quaisquer 
discriminações, possamos auferir os bens da terra. 

Tenhamos em vista que os direitos humanos são universais, interdependentes e 
que o objetivo, as codificações da cidadania numa Pátria solidária, onde há justiça e paz, 
são o fundamento da democracia. No Brasil, entretanto, a prioridade é ainda a vida. 

Para finalizar, temos um Governo que se inicia segundo um pensamento novo do 
que seja Nação e Estado, seu primeiro passo foi no sentido de buscar o atendimento aos 
milhões de excluídos que passam fome para devolver-lhes o direito à vida. 

Então, peço a este Governo: não permita sejam essas pessoas, ao depois, 
ceifadas pela violência, na sua maior parte advinda da atividade do próprio Estado, seja 
pela atuação em instituições fechadas de menores ou de adultos, seja pela ação policial 
ou pelas omissões do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

Planos e programas nós temos, talvez os melhores, pois, então, que sejam postos 
em prática para que tenhamos a vida e vida em abundância. 

Muito obrigado. (Palmas.) 


O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos a 
participação do Dr. Hélio Bicudo. 


Aproveito para comunicar que ao longo da conferência serão informadas as 
entidades que aqui estão presentes. 

Gostaria de registrar entre nós a presença dos Deputados Maria do Rosário, do Rio 
Grande do Sul; Fernando Ferro, de Pernambuco; Iriny Lopes, do Espírito Santo; Chico 
Alencar, do Rio de Janeiro, dentre outros. Estaremos anunciando também a presença das 
entidades. 

Passo a palavra ao Sr. Santiago Canton, Secretário-Executivo da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos. 

O SR. SANTIAGO CANTON - (Intervenção em espanhol!) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Eu vou pedir uma 
gentileza. Algumas pessoas que estão mais ao fundo estão reclamando que não 
conseguem ouvir em razão das conversas que se estão travando. Peço às pessoas que 
queiram conversar que, por gentileza, se dirijam a um corredor amplo, onde servem café, 
mas não impeçam aqueles que querem participar de ouvir e prestar atenção aos 
pronunciamentos realizados. (Palmas.) 

Desculpe-me, Sr. Santiago. 

O SR. SANTIAGO CANTON - (Intervenção em espanhol.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradeço ao Sr. 
Santiago Canton, Secretário-Executivo da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, pela participação e explanação feita nesta Casa. 

Aproveito para registrar a presença do Deputado Eduardo Valverde, de Rondônia; 
do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua; das Sras.. Eliana Pinto, Ouvidora- 
Geral da República; Itana Santos de Araújo Viana, do Ministério Público da Bahia; Havanir 
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Nimtz, Deputada Estadual e Líder do PRONA de São Paulo; dos Srs. Alessandro Molon, 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro; José Francisco da Silva, Ouvidor da Polícia de Minas Gerais; Antônio 
David de Souza Júnior, Secretário Municipal de Belo Horizonte; Estilac Xavier, Presidente 
da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul; José Carlos Darlan, Presidente da Comissão de Direitos da Câmara Municipal de 
Guarulhos; Rodrigo Soares, Deputado Estadual da Paraíba e Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa. 

Dando prosseguimento à reunião, passo a palavra à Sra. Susana Villarán, 
membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

A SRA. SUSANA VILLARAN DE LA PUENTE - (Intervenção em Espanhol.) 
(Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos à Sra. 
Suzana Villarán, que disse ter sido atrevimento vir a este evento falar em Espanhol. Mas 
que grande felicidade S.Sa. nos trouxe com esse atrevimento, pois compartilhou 
conhecimento, experiência e levantou um conjunto de pontos que propiciará maior 
reflexão e a ampliação do nosso debate. 

Agradeço-lhe em nome da Comissão de Direitos Humanos e das entidades 
organizadoras deste evento. ; 

Registro a presença do Dr. Inácio Alvares, advogado e assessor da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos para assuntos relacionados ao Brasil. S.Sa. esteve 
conosco na VIl Conferência Nacional de Direitos Humanos e novamente neste ano 
contamos com a sua participação. 

Registro também a presença do Deputado Jamil Murad, do PCdoB de São Paulo. 

Chegou um comunicado à Mesa, para que esclareça que não apenas a Prefeitura 
de São Paulo, mas também a de Porto Alegre possui a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Segurança Urbana. A diferença é que, em São Paulo, não se trata de 
Secretaria e, sim, de Comissão de Direitos Humanos autônoma, cujo Presidente sequer 
pode ser destituído pela Prefeita. Por isso, afirmamos que a experiência de São Paulo é 
inédita. 

Registro ainda a presença de Westei Conde y Martin Júnior e José Edivaldo da 
Silva, Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco; do representante de Goiás 
Cândido Lustosa da Cunha Neto, Vereador do Partido dos Trabalhadores, Vice- 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado; de 
Roberto da Silva Sales, Conselheiro do Conselho Regional de Psicologia da 4º Região; de 
Francisco Gomes de Paiva, Presidente Regional do Partido Trabalhista Nacional; do 
Vereador Fabrício Lima, Presidente da Comissão de Direitos Humanos de Manaus, 
Estado do Amazonas. 

Comunico que após a explanação do Sr. Tarciso Dal Maso, haverá oportunidade 
para a realização de uma rodada de perguntas. Os participantes que quiserem formular 
perguntas a qualquer um dos expositores deverão fazê-lo por escrito e entregar às 
companheiras Juracema, que se encontra aqui à frente, ou Aurea, que está do outro lado. 
E passaremos, então, a apresentar os questionamentos para que os nossos expositores 
respondam-lhes. 

Com a palavra o Sr. Tarciso Dal Maso, consultor jurídico independente do 
Movimento Nacional de Direitos Humanos e membro do Centro de Proteção Internacional 
de Direitos Humanos. 

O SR. TARCISO DAL MASO JARDIM - Boa-noite a todos. 

Inicialmente, agradeço o convite e saúdo a Mesa, em nome do coordenador dos 
trabalhos, Deputado Orlando Fantazzini. Faço especial menção à presença da 
Comissionária Suzana Villarán e, embora somente na memória, saúdo também Santiago 
Cantón. Saúdo ainda o queridíssimo Hélio Bicudo, bem como, evidentemente, as amigas 
e os amigos que há anos buscam a máxima realização da dignidade individual e 
comunitária em nosso País. 
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Na realidade, esta VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos pretende iniciar 
um novo ciclo, depois de 8 anos de debates — e me considero partícipe de muitos deles 
—, dar um passo adiante e instituir o que se tem intitulado de Sistema Nacional de 
Direitos Humanos. 

A minha tarefa aqui é a de fazer a transposição da perspectiva internacional, já 
exposta pelos 2 membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a 
temática específica, ou seja, o estabelecimento desse Sistema Nacional de Direitos 
Humanos. O tema escolhido foi Organização do Sistema Nacional de Direitos Humanos à 
Luz dos Princípios Internacionais. 

Nada mais geral e abrangente do que os princípios. E esse é o ponto de partida 
escolhido pelos organizadores do evento para o início dos debates sobre o Sistema 
Nacional de Direitos Humanos. 

Aliás, a institucionalização após uma série de conferências é algo bastante comum 
no cenário internacional. O próprio sistema interamericano parte dessa perspectiva. 
Surgiu a partir de uma série de conferências que, de maneira sucessiva, criaram a 
possibilidade da instituição permanente, organizada e coordenada para determinada 
finalidade. 

Em matéria de princípios internacionais, posso dividir o núcleo da minha exposição 
em 2 espécies, significativas para o objetivo maior, ou seja, a criação do Sistema Nacional 
de Direitos Humanos. 

A primeira categoria ou tipo de princípios internacionais seria o dos princípios 
estruturais dos direitos humanos. Alguns deles são muito conhecidos e debatidos 
internamente, principalmente depois da realização da Conferência de Viena, em 1998, a 
exemplo de alguns já citados, inclusive nesta noite, como o da indivisibilidade, o da 
interdependência e o da universalidade dos direitos humanos. 

Alguns outros princípios estruturais foram incorporados até mesmo ao conceito 
nascente na nossa legislação interna e constitucional, que se traduz no princípio de que 
todo direito humano é inerente a todas as pessoas humanas. A inerência à pessoa 
humana dos direitos humanos é princípio já conceitualmente assimilado no País. 

Outros princípios estruturais, contudo, não têm o mesmo ibope interno ou ao 
menos não caíram ainda no senso comum. E o caso do princípio da irreversibilidade e o 
da progressividade dos direitos humanos. 

O princípio da irreversibilidade é o seguinte: após o reconhecimento formal, com 
aquele status conceitual de que é inerente a toda pessoa humana, determinado direito 
não pode ser revogado. Portanto, é definitivo e irreversível. 

O princípio da progressividade considera os direitos humanos como parte de um 
sistema aberto em que pode ser ampliado o seu âmbito de proteção. Um âmbito de 
proteção específico de um direito ou de uma perspectiva ampliada do próprio sistema de 
proteção dos direitos humanos. 

Na realidade, a Constituição brasileira possui alguns mecanismos que garantem 
tanto o princípio da irreversibilidade quanto o princípio da progressividade dos direitos 
humanos. Por exemplo: no que toca ao primeiro, os direitos fundamentais e individuais no 
País são cláusula pétrea; portanto, nem emenda constitucional pode aboli-los. 

De outro lado, no que toca à progressividade dos direitos humanos, além da 
consideração como cláusula pétrea, que reforça a idéia da progressividade, o 82º do art. 
5º da Constituição determina que os direitos e as garantias fundamentais não excluem 
outros decorrentes de princípios, ou do próprio regime constitucional, ou dos tratados 
internacionais ratificados pelo Brasil. Aí entra a lógica de que a norma que for mais 
favorável às vítimas deve prevalecer. 

Contudo, nota-se a ausência de debate mais profundo e da valorização desses 2 
princípios que escolhi para exemplificar no cotidiano, por exemplo, quando se fala em 
flexibilização das normas do trabalho, ou quando se fala em direitos sociais em geral. 
Manter um núcleo mais rígido e não permitir retrocesso no que se refere aos direitos 
sociais, principalmente, não são temas dos debates cotidianos no nosso País. 
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De outro lado, o 82º do art. 5º é, como se sabe, pelas instâncias judiciárias 
brasileiras desconsiderado. Os tratados de direitos humanos em nosso País, infelizmente, 
não têm a recepção constitucional desejada e possuem o status de lei federal ordinária, 
inclusive sendo possível, pela lógica do Supremo Tribunal Federal, ser revogados por lei 
posterior. 

Há princípios estruturais bastante assimilados e discutidos e outros nem tanto. 
Esses princípios, evidentemente, devem contaminar qualquer instituição nacional de 
direitos humanos para a proteção e a promoção internas. Apesar de haver incidência 
difusa por instituições de várias categorias, de vários Poderes ou da sociedade civil, 
inicia-se discussão mais profunda sobre a difusão desses princípios na própria 
organização das instituições. Não basta pensarmos no produto das instituições, mas 
também — segundo disse a Comissária Susana — nesses direitos contaminando o 
processo decisório e o modo de organização das instituições. 

Na academia se fala que, além do currículo formal, existe o currículo oculto, que 
mantém as estruturas arbitrárias por trás do ensino. Em cada organização é preciso 
também não só ver o currículo formal, mas também a forma como é praticada a 
metodologia. 

Em outras palavras, a composição dos membros da instituição, os resultados 
pretendidos e o processo decisório devem estar relacionados com os princípios 
estruturais. Isso vem sendo discutido em torno de uma nova categoria de instituição, que 
chamamos de Instituição Nacional para a Proteção e a Promoção dos Direitos Humanos. 

O debate em torno desse nome longo, que passarei a cnamar de INDH, começa a 
se enraizar em 1978, num seminário em Genebra, organizado pela Comissão de Direitos 
Humanos da ONU. E enumera alguns princípios básicos desse tipo de organização. E é 
esse tipo de organização que a presente Conferência pretende instituir em nosso País. 

O debate sobre a segunda categoria de princípios iniciou-se em 1978, mas teve 
seu grande momento em 1991, quando foram sistematizados os Princípios Organizadores 
das Instituições Nacionais para a Proteção e a Promoção dos Direitos Humanos. 

Para ressaltar o status desses princípios, em 1993 foi criada a Declaração e o 
Programa de Ação de Viena, que consagram essas Instituições Nacionais para a 
Proteção e a Promoção dos Direitos Humanos, as INDH. E ressalto, além de uma série de 
funções, três potencialidades básicas que foram aperfeiçoadas por outros instrumentos, 
inclusive por um instrumento precedente, que são os Princípios de Paris, de 1991: a 
função consultiva desse tipo de organização; a função de responder às violações aos 
direitos humanos no País, de alguma forma; e a função de disseminar informações e 
viabilizar a educação sobre os direitos humanos. 

Nesta mesma conferência, consagra-se explicitamente os que seriam conhecidos 
como os Princípios de Paris, que são os princípios relativos ao status dessas 
organizações, dessas instituições nacionais, e ressalta-se que cada Estado pode e deve 
escolher o formato de tais instituições, que é o que essa conferência pretende fazer. Além 
disso, a Conferência de Viena, de 1993, institui e consagra reuniões periódicas dessas 
instituições nacionais. Então, frequentemente, há reuniões periódicas, internacionais, de 
instituições nacionais para proteção e promoção dos direitos humanos. Infelizmente, a 
participação brasileira é ínfima nesse tipo de perspectiva, principalmente por não ter 
constituído uma instituição nacional clara que congregue os princípios que eu citarei a 
seguir. 

Mais o que é, afinal de contas, uma Instituição Nacional de Proteção e Promoção 
dos Direitos Humanos, uma INDH? Em primeiro lugar, não se trata de uma ONG, uma 
Organização Não Governamental, tampouco de um movimento social ou outra entidade 
da sociedade civil, tampouco é um órgão clássico do Estado, como Legislativo, Judiciário 
ou Executivo, nem se confunde com alguns órgãos mais modernos, embora há 
divergências sobre essa concepção, mas tende a não se confundir como órgãos como 
ombudsman, mediadores, defensores públicos, entre outros. As instituições nacionais 
são, fundamentalmente, órgãos colegiados, comissões, comitês e conselhos, que podem 
reunir funções dos órgãos clássicos e modernos aqui citados, tais como: desempenhar 
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papel consultivo, papel de mediador na sociedade, de fiscalizador e, até mesmo, um 
papel quase jurisdicional. 

Na segunda reunião internacional sobre instituições nacionais e na terceira reunião 
internacional — a segunda foi em Túnis e a terceira em Manila — defendeu-se inclusive 
um status internacional diferenciado para as instituições nacionais de proteção e 
promoção dos direitos humanos. Seria um status intermediário entre a sociedade civil, 
Organizações Não Governamentais e congêneres, e a representação governamental, 
inclusive há fóruns internacionais que pleiteiam status diferenciado para Instituição 
Nacional de Direitos Humanos. 

Na nossa perspectiva de discutir princípios orientadores dessas instituições, com 
um certo esforço de síntese, cheguei a 3 princípios, principalmente baseado naquela 
experiência de 1978, na Conferência de Genebra, na primeira reunião internacional, que 
foi a de Paris, que estabeleceu os princípios gerais, e nas reuniões sucessivas 
internacionais de instituições nacionais. Em síntese, eu identificaria 3 princípios: o da 
independência, o do pluralismo e o da efetividade. 

O primeiro princípio, o da independência, é nuclear, evidentemente, em uma 
instituição nacional. E essa independência poderia ser considerada tanto do ponto de 
vista jurídico quanto do ponto de vista operacional ou financeiro. Os direitos só seriam 
independentes se congregassem essas três perspectivas. 

Do ponto de vista jurídico, reclamam as instâncias internacionais no sentido de que 
ela deveria ser constituída por meio de lei ou de norma constitucional. 

Portanto, internamente, deveria haver um projeto de lei que criasse essa 
organização, não sendo submetida a humores de determinada ação governamental que, 
ao mudar de mandato, poderia destituir esse tipo de instituição. Então, precisamos de 
uma estabilidade jurídica nesse sentido, inclusive uma estabilidade de competências e de 
composição, tudo estabelecido na lei. 

Do ponto de vista operacional, a independência implica ter responsabilidades de 
elaborar opiniões, recomendações, proposições legislativas e relatórios sobre qualquer 
tema a respeito da promoção e proteção dos direitos humanos, podendo e tendo 
liberdade de divulgá-los publicamente, remetê-los às instâncias responsáveis, sem 
nenhuma autorização prévia de outro órgão distinto da própria instituição nacional. 

Nesse sentido, cito algumas funções operacionais. Em primeiro lugar, manifestar- 
se sobre leis, sentenças e projetos de lei, devendo inclusive ter poder de iniciativa de 
proposição legislativa, em especial na tentativa de harmonizar a legislação interna com os 
tratados internacionais de direitos humanos. Em segundo, posicionar-se sobre violações 
aos direitos humanos em geral. Terceiro, preparar relatórios sobre a situação nacional, 
com críticas e propostas de conduta governamental. Inclusive colaborar com a feitura de 
relatórios estatais para os sistemas universal e interamericano de direitos humanos, com 
os quais pode colaborar de outra forma, assim como pode também colaborar com 
sistemas de justiça internacional penal. Quarto, manter políticas de segmento de 
recomendações e sentenças internacionais, principalmente do sistema interamericano. 
Quinto, influir na elaboração de programas de ensino e pesquisa, bem como participar da 
execução desses. E, por fim, trabalhar com campanhas e divulgações de consciência 
pública, e destacar nos instrumentos internacionais o combate contra todas as formas de 
discriminação. , 

Um terceiro caráter de independência seria a financeira. E preciso que a instituição 
tenha dotação e disponibilidade estável de recursos suficientes para levar a cabo 
atividades no mais amplo espectro possível, lembrando sempre todos os tipos, todas as 
categorias de direitos humanos. 

Além disso, dispor de infra-estrutura e recursos humanos adequados. E o que 
marcaria sua independência: autonomia sobre o controle do uso de recursos. 

Então, a independência é nuclear a esse tipo de instituição nacional, seja do ponto 
de vista jurídico, operacional ou financeiro. 
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Outro princípio dessas instituições é o pluralismo, que está relacionado não só 
com a composição da instituição nacional, mas também com o compromisso dos 
membros que compõem a Instituição Nacional de Proteção e Promoção dos Direitos 
Humanos. 

Portanto, de um lado, a composição deve representar as forças sociais envolvidas 
na promoção e na proteção dos direitos humanos e ter um duplo sentido: capacidade de 
ligação com as pessoas e acesso a elas. Elas não podem ficar na instituição e não ter 
ligação com a sociedade. E, de outro lado, com representação direta dessa sociedade 
como membro da instituição. Aí, a esfera internacional cita, evidentemente, membros da 
sociedade civil, dos movimentos sociais, de correntes religiosas e filosóficas, de 
professores, Parlamentares e agentes governamentais. 

No primeiro sentido, cito uma reunião que houve sobre as instituições nacionais em 
Ottawa, no Canadá, que acentua a necessidade, na realidade, de setores desfavorecidos 
da sociedade terem acesso a essas instituições nacionais. E não só isso: depositar 
credibilidade na estrutura da instituição nacional, da INDH. 

Então, essa credibilidade nasce na sua própria construção normativa, em projeto 
de lei a ser discutido nessa conferência. 

Portanto, esse princípio pluralista deve ter expressão na composição da INDH, mas 
também deve ser viabilizado por funções dessa instituição, de diálogo e de consulta aos 
mais variados setores da sociedade. Portanto, não se pode construir uma instituição 
ensimesmada na própria burocracia. 

O terceiro princípio-chave discutido internacionalmente é o da efetividade. O 
princípio da efetividade estaria diretamente relacionado aos métodos de atuação 
realizáveis pela INDH e aos problemas juridicamente determinados. 

No que toca aos métodos de atuação, centro-me no imperativo da liberdade: por 
exemplo, liberdade de analisar qualquer questão, independente de onde ela tenha surgido 
e contra quem ela seja dirigida; liberdade de escutar qualquer pessoa; liberdade de 
buscar informações e documentos; liberdade de falar e usar os meios de comunicação de 
massa; liberdade de reunir-se e de confraternizar-se; liberdade de estabelecer grupos de 
trabalho ou de investigação; liberdade de consultas aos órgãos dos 3 Poderes ou de outra 
índole; por fim, a liberdade de chegar ao povo em todos os espaços por ele ocupados. 

Para ser efetiva, a INDH também necessita desfrutar de poderes de ampla 
envergadura estabelecidos legalmente, em termos de consulta, mediação e interlocução, 
podendo ser acrescida de uma função quase jurisdicional, que aqui, por exemplo, é 
trabalhado em termos de agências reguladoras de serviços. E pode ter um sistema de 
petições, de solução amistosa e até mesmo de regulação, a depender da configuração 
interna. Em suma, para ser efetiva uma instituição nacional precisa ser livre e ter poder 
real de gerar consequências transformadoras na sociedade. 

Evidentemente, tal configuração idealizada no cenário internacional deve, como já 
citei, estar conforme com as necessidades e dentro do enquadramento interno. Do 
contrário, não seria uma instituição nacional. Deve-se também partir da consideração de 
que a instituição nacional é fruto de responsabilidade do Estado, ou seja, de respeitar e 
promover os direitos humanos, e tomar medidas internas pelos 3 Poderes constituídos, 
em torno da proteção e promoção dos direitos humanos. Essa responsabilidade primária, 
portanto, é estatal. No aprofundamento do debate, chega-se a essa configuração de 
instituições nacionais independentes, plurais e efetivas. 

Evidentemente, diante desse tipo de construção histórica, há muitos desafios. O 
primeiro desafio que eu destacaria, sem a pretensão de esgotá-lo, foi um que Louis 
Jouanet levantou na segunda reunião internacional de instituições nacionais, que é não 
permitir que uma instituição nacional de proteção e promoção dos direitos humanos vire 
uma instituição álibi para o Estado. A atuação da INDH tem evidentemente uma 
perspectiva de política de Estado, sem dúvida, com pretensões de estabelecer inclusive 
planejamentos estratégicos e tal. Mas não se confunde com a responsabilidade global do 
Estado perante os direitos humanos. 
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Portanto, a instituição nacional deve pensar o Brasil e a dignidade do seu povo no 
tempo e no espaço como uma verdadeira política de Estado, pintando cenários para 1, 
10, 20 anos. Como diz aquele samba, deve sonhar colorido e adivinhar em preto-e- 
branco. 

A instituição nacional, além de ter essa perspectiva de política de Estado, também 
tem uma perspectiva de responder demandas diretas, imediatas, emergentes. Mas jamais 
deve ser confundida com os Poderes constituídos, e jamais deve ser álibi para a ineficácia 
e a negligência de políticas governamentais. 

Assim, também devemos resgatar os 2 termos básicos dessa instituição de nome 
comprido, que é vinculada à proteção, que seria encontrar meios e vias para tornar real 
um direito humano, seja qual for sua categoria, e ao mesmo tempo ser uma instituição 
promocional, que implica criar mecanismos para tornar cotidiano e interiorizado o direito 
humano na cultura. Isso é um desafio gigantesco, titânico. Contudo, essa instituição não é 
o Executivo como um todo, não é o Legislativo como um todo, não é o Judiciário como um 
todo. 

Esse é um primeiro desafio na configuração dessa instituição nacional. O segundo, 
que eu destacaria, é que estamos falando de um sistema nacional de direitos humanos, e 
sistema tem um sentido próprio, implicando um pensamento sistêmico e uma organização 
sistêmica. Aqui a discussão vai em torno da redefinição do CDDPH. E preciso, para 
organizar uma instituição nacional desse tipo, conhecer o que significa o sistema, um 
pensamento sistêmico. Não há como criar essa instituição nacional, que pretende ser um 
núcleo catalisador de um sistema nacional, sem pensar nas inter-relações com os 
diversos atores já existentes na sociedade brasileira, que são muitos. Na realidade, eles 
já existem, estão aí trabalhando, ativos. São o Ministério Público, organizações não 
governamentais, movimentos populares, Executivo, Parlamentos. Todos estão 
trabalhando há anos na luta pelos direitos humanos. Criar um sistema nacional em torno 
de uma instituição nacional significa buscar o elo de ligação dessa instituição com os 
demais atores que já atuam com significativa desenvoltura na história brasileira. Portanto, 
é preciso criar mecanismos de cooperação e otimização de forças. Nosso corpo é um 
sistema. Não posso pensar nosso corpo se o cérebro está em desacordo com o pulmão, 
ou se o estômago está em desacordo com o coração. E preciso haver uma inter-relação e 
uma otimização de forças. 

E um desafio, num país enorme como o Brasil, com Estados-membros, o Distrito 
Federal e Municípios. Temos a notícia de que o Município de São Paulo criou com 
efetividade uma comissão interna. Por que não proliferar essa idéia? Mas isso é um 
esforço titânico. O desafio num país federalista de tal dimensão como o Brasil é contagiar 
a promoção e a proteção dos direitos humanos por todas as pessoas e todas as 
instituições, relacionando-os de forma cooperativa e integrada, despistando a conspiração 
de vaidades em cima de espaços de poder. Como eu disse, já temos essas instituições. E 
preciso criar O sistema, e a instituição nacional deveria ter essa função. 

Para finalizar, já que foi citada uma série de literatos e poetas, vou citar um pouco 
conhecido no Brasil, um poeta catalão, Jaime Gil de Biedma, que tem um poema 
intitulado Los Aparecidos, em referência às pessoas que, na sociedade, não sabem 
exatamente quem são. Esse grande poeta catalão chama essas pessoas de 
desenterrados vivos. 

Parece que o desafio presente reside em não somente resgatarmos a verdade 
histórica dos nossos desaparecidos, como em boa parte dos nossos esforços de luta 
social gastamos nesse sentido, mas de criarmos um movimento dos aparecidos sociais, e 
resgatarmos a identidade através de um sistema nacional destinado a quem já não sabe o 
que é, se uma pessoa viva, se um ente no purgatório, um desenterrado vivo, como diz o 
poeta ou, como queremos, um cidadão brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos ao Dr. 
Tarciso Dal Maso a brilhante explanação que, por certo, vai suscitar o aprofundamento do 
debate, levando em conta sua explanação. 
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Antes de iniciarmos a fase de respostas, registro a presença do Sr. Márcio Araújo, 
que foi Secretário da Comissão de Direitos Humanos até o início deste ano e hoje é 
Diretor de Comunicação da Câmara dos Deputados — o Márcio estava na Comissão de 
Direitos Humanos desde o início e só deixou a Comissão em razão de uma solicitação da 
atual Presidência para colaborar na Diretoria de Comunicação, mas não deixou de estar 
aqui presente —; do representante da Comissão de Etica e Direitos Humanos do 
Conselho Federal do Serviço Social; do Sr. Waldir, Presidente da Fundação Nacional de 
Saúde, FUNASA; da Sra. Nilda Turra, Gerente do Programa de Proteção às Testemunhas 
da Secretaria de Estado de Direitos Humanos; dos Vereadores da cidade de Coronel 
Fabriciano, Minas Gerais, Beto Hudson Lima, Nivaldo Querubim e Francisco Pereira 
Lemos; da Deputada Federal Maria do Carmo Lara, de Minas Gerais, que está presente 
na qualidade de Deputada e está representando a Comissão Nacional de Direitos 
Humanos do Conselho Federal de Psicologia; e das representantes da Prefeitura de 
Niterói, Heloísa Mesquita e Rosária Lemos, da Coordenação de Direitos das Mulheres. 

Há uma extensa solicitação, mas vou tentar sintetizar. O avanço que as políticas de 
saúde brasileiras possuem hoje — e necessitam avançar ainda mais — soma esforços 
aos movimentos sociais diversos que lutam pela dignidade da pessoa humana, 
entendendo a saúde para todos como parcela importante dos direitos humanos. E do 
Marcos Quito, da Secretaria de Gestão Participativa do Ministério da Saúde. 

Informo também que a XII Conferência Nacional de Saúde será realizada em 
Brasília, de 7 a 11 de dezembro de 2003. Estamos avisando agora para que as pessoas 
possam agendar suas atividades para dezembro, mas, por certo, será comunicado mais 
brevemente. 

Aproveito a oportunidade para registrar a presença do Sr. Perly Cipriano, 
Subsecretário da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, que está no fundo da sala. 
Convido o Sr. Perly, a quem fazemos um cumprimento especial, para fazer parte da 
mesa, mesmo no final dos debates, representando a Secretaria de Estado de Direitos 
Humanos, que é uma secretaria importantíssima no avanço da luta em prol dos direitos 
humanos em nosso País. 

Informo a todos que já distribui as perguntas dentro dos temas apresentados pelos 
expositores. 

Passo a palavra ao Dr. Hélio Bicudo, que irá responder e não tentar — o Sr. Edson 
é que vai tentar, mas sabemos que ele vai responder. 

O SR. HELIO BICUDO - Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero dizer que as duas 
perguntas merecem a mesma resposta. Trata-se da questão da indivisibilidade e da 
divisibilidade operada de um modo geral com a criação de várias Secretarias de Estado, 
correspondendo à defesa de direitos específicos: o direito da mulher, o direito da criança, 
o direito ao trabalho. Não há, na verdade, nenhuma contradição na questão da 
indivisibilidade e da universalidade dos direitos humanos e que esses problemas estejam 
afetos a órgãos diferenciados. O que me parece mais acertado é que esses órgãos são 
governamentais, operam a política do governo. Daí a idéia que nos traz Tarciso Dal Maso 
no sentido de criarmos o sistema nacional de defesa dos direitos humanos autônomo, de 
modo que seu presidente, seu órgão diretivo não possa ser demitido como pode um 
Secretário de Estado, naturalmente demissível ad nutum. 

E preciso que esses órgãos sejam comandados por pessoas ou por um conjunto 
de pessoas que tenham mandato determinado. Isso os autonomiza do ponto de vista 
político e social da sua atividade. Evidentemente, esse órgão deverá ter orçamento 
próprio e diversidade, que não é possível ser imposto por programas de governo que se 
alternam no mundo democrático. 

Outra pergunta é sobre o que diferencia o combate ao esquadrão da morte na 
década de 70 do atual combate aos agentes que eliminam pessoas como se fossem, e 
muitas vezes são, agentes do Poder Público. 

A diferença é que o esquadrão da morte foi uma experiência que valeu para a 
criação dos grupos de extermínio mesclados entre civis e policiais, de maneira que há 
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progresso no sentido da técnica para que as eliminações sejam feitas quanto à limpeza 
social. 

Ainda ontem estivemos na FEBEM de São Paulo, onde se dizia que a reincidência 
dos menores que de lá saem era de 20, 25%. Muito bem. Perguntava-se, então: e o que 
aconteceu com os outros? Quer dizer, os outros foram eliminados. (Palmas.) 

Acho que o problema do esquadrão da morte dos anos 70 é este: atuação de maior 
expansão e maior tecnicidade para eliminação das pessoas. 

A pergunta seguinte é muito interessante: “O que aconteceu no tempo de Rui 
Barbosa e o que acontece agora? Quais as diferenças?” 

No tempo de Rui Barbosa lutou-se contra a escravidão, pela implantação da 
República, pela eliminação dos privilégios e das garantias de pessoas que exerciam o 
poder. Procurava-se implantar um novo regime, mais aberto e mais democrático. 
Evidentemente, só agora estamos alcançando essa maior extensão e horizonte do 
sistema democrático. A diferença entre as lutas do tempo de Rui Barbosa das que hoje 
ocorrem é exatamente esta: naquela época, havia problemas específicos de violação de 
direitos, como a escravidão e privilégios decorrentes do regime monárquico no Brasil. 

Finalmente, a última pergunta: “Concordo que os direitos humanos sejam a nossa 
grande bandeira para a liberdade, para a felicidade de todos e todas. Mas a criação do 
instituto...” que seria talvez o sistema, “..causa-me preocupação, à semelhança da que 
tenho em relação aos Conselhos Tutelares. Isto é a forma como esses estão 
estruturados tende a colocar a realidade entre 2 pontos: o bem e o mal. O Governo é o 
mal, que tem que ser permanentemente vigiado.” 

E é verdade, absolutamente verdade. (Risos. Palmas.) 

“No entanto, a prática não demonstra sempre isso. Ou seja, por vezes nós nos 
deparamos com conselheiros que não têm a criança como a sua real missão. 
Comparando com o instituto, cai, de alguma forma, na mesma questão. Pergunto: onde 
está o Ministério Público? O caminho é a criação de instituições ou o fortalecimento do 
Ministério Público, para que o mesmo possa cumprir o seu papel?” 

O Ministério Público tem função prevista na Constituição de 1988, que tornou 
abrangente sua atuação em vários sentidos. O Ministério Público hoje pode propor ação 
civil pública para corrigir distorções da própria administração. O Ministério Público tem 
autonomia, que decorre até do processo de nomeação da sua chefia. Entretanto, essa 
autonomia tem um senão, que é a questão orçamentária. O Ministério Público não tem 
orçamento próprio. O Ministério Público Federal depende do Governo Federal e, nos 
Estados, o Ministério Público depende dos Governos Estaduais, o que de certa forma 
dificulta uma atuação mais abrangente, segundo as normas constitucionais estruturadas 
na Constituição de 1988, para que possa realmente atuar como desejaríamos. 

Quanto aos conselhos tutelares funcionarem ou não, a questão é a participação 
popular, fundamental no exercício da democracia. Se as pessoas não participam dos 
conselhos, não vigiam os conselhos, não vigiam a atuação do Estado, evidentemente que 
não vamos ter uma atuação decisiva na luta pela defesa dos direitos humanos. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Registro a presença do 
Secretário Executivo da Comissão Dominicana de Justiça e Paz do Brasil. 

Alerto todos os participantes que, por um erro nosso, o Grupo de Trabalho nº 6 foi 
repetido como Grupo de Trabalho nº 5. Assim, ao saírem, peço a todos que retirem o 
documento que especifica os grupos de trabalho com a correção. 

Passo a palavra à Sra. Susana Villarán. 

A SRA. SUSANA VILLARAN DE LA PUENTE - (Exposição em Espanhol. 
Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Gostaria de lembrar a 
todos os participantes que há um formulário nas pastas que receberam. Trata-se de 
coleta de dados sobre a existência de grupos de extermínio, execução sumária e crime 
organizado. Por favor, olhem em suas pastas e depois, se puderem preencher essas 
informações caso as tenham, entreguem-nas à Secretaria da Comissão de Direitos 
Humanos. Para nós é importantíssimo, porque sabemos que 14 Estados possuem grupos 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


do trabalhador. Conquanto precedido de Convenções da OIT sobre as 
mesmas matérias, tal documento, assim como os Pactos Internacionais de 
Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(ONU, 1966), tem o mérito de fixar, no âmbito das Nações Unidas, fórum 
internacional de discussões muito mais amplas, a preocupação com os 
trabalhadores, enquanto grupo vulnerável no que se refere ao desrespeito 
dos direitos humanos. 

Os direitos de terceira geração — coletivos e de solidariedade 
— também contemplam o trabalhador, tanto porque consideram a 
indispensabilidade de meio ambiente saudável de trabalho, como porque 
ampliam os direitos coletivos, mas, sobretudo, porque definem que a 
pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. Com efeito, do 
texto da Declaração de 1986, da ONU, infere-se que a inclusão sócio- 
laboral é componente essencial do desenvolvimento. 


Mudança de paradigma: desconstrução dos direitos laborais. 


Construído na primeira metade do século XX, o primado do 
trabalho vem sendo, nas últimas décadas, atingido, em sua estrutura e em 
seus princípios, por fatores que se condensam no contexto da intensa, 
rápida e ávida evolução do capitalismo. A intensificação da globalização 
econômica, permitida por novas técnicas de comunicação e produção, 
assim como a reorganização racional das empresas, na busca por melhor 
inserção no mercado, fazem crescer as pressões pela flexibilização das 
normas laborais e das condições de trabalho. Esta se faz segundo a ótica 
da ideologia (neo) liberal” de acomodação dos direitos trabalhistas aos 
interesses do empresário — empregador. 

À atual dinâmica do capitalismo aprofunda o fosso das desigualdades 
sociais. Ao mesmo tempo em que a economia é objeto de crescimento 
para o qual não se encontra analogia pretérita, as riquezas se concentram 
nas mãos de minorias; formam-se grandes conglomerados de empresas 


5 O direito ao trabalho; a proibição do trabalho forçado; a liberdade sindical e de greve; 
a igualdade de oportunidade e de trato e a idade mínima para o trabalho, encontram-se 
entre os mais relevantes. 

6 À respeito, Singer (2003, p. 254) observa: “O neoliberalismo é umbilicalmente contrário 
ao estado de bem-estar, porque seus valores individualistas são incompatíveis com a 
própria noção de direitos sociais [...].” 
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de extermínio. Temos necessidade de obter essas informações. Portanto, contamos com 
a colaboração de todos para o preenchimento desse formulário, caso tenham informações 
a esse respeito. 

Nosso companheiro Marcos Dionísio, Ouvidor da Polícia do Rio Grande do Norte, 
pede que façamos o registro de que hoje completa-se 16 anos do assassinato do 
Deputado Estadual Paulo Fonteles a mando dos latifundiário do Estado do Pará. Paulo 
Fonteles era militante do PCdoB e encabeçava uma lista de uma série de lideranças 
populares, que foram assassinadas pelo latifúndio, como os membros da família Canuto e 
do Deputado João Batista. Feito o registro, fazemos essa saudação em memória desses 
companheiros que tombaram na defesa dos direitos humanos. 

Passamos a palavra ao Tarciso Dal Maso. 

O SR. TARCISO DAL MASO JARDIM - Vou tentar sintetizar uma série de 
perguntas feitas, inicialmente enfocando caráter estrutural. A primeira pergunta diz 
respeito à não compreensão sobre como são organizados no âmbito federal os órgãos a 
respeito de direitos humanos. 

Existe a Secretaria de Defesa de Minorias e a própria Secretaria Especial de 
Direitos Humanos. Por que não criar, então, um Ministério dos Direitos Humanos, com as 
várias Secretarias? 

Também não entendo, embora saiba a explicação histórica da formação dessas 
Secretarias. Agora, é possível pensarmos, e talvez o próprio Governo deva fazê-lo, em 
otimizar as estruturas governamentais no âmbito federal, submetendo-as a um órgão que 
as coordene todas, o que foi intitulado aqui de Ministério dos Direitos Humanos. 

Outra pergunta refere-se ao caráter jurídico da instituição de direitos humanos. Há 
certa flexibilidade sobre a montagem interna do caráter jurídico da instituição de direitos 
humanos, mas ela pode ser tudo o que foi posto na pergunta, que seriam as 3 
perspectivas: consultiva, deliberativa e propositiva. Essas 3 virtudes poderiam estar na 
mesma instituição, sem dúvida nenhuma. E claro, porém, que o nível de deliberação e 
proposição teria de ser discutido internamente. 

A pergunta do Márcio, da Plataforma, como garantir na composição a pluralidade 
brasileira — étnica religiosa — é algo que tem de ser resolvido na Conferência, assim 
como organizar o aspecto temático, tendo em vista as várias categorias de direitos 
humanos. 

Do ponto de vista de composição, conheço a proposta do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos. Uma alternativa seria tomar como base os membros religiosos ou 
representações de alguma entidade ecumênica, mas realmente há que pensar a respeito. 

Com referência à perspectiva de luta de cada organização não governamental, de 
cada segmento da sociedade civil organizada, poderia haver a representação de órgãos 
de coalizão, como é a BONG, como é o Movimento Nacional de Direitos Humanos. Além 
disso, haveria abertura para outras participações, que se alternariam. 

Trata-se, enfim, de questão a ser discutida, mas há a proposta inicial do Movimento 
Nacional dos Direitos Humanos. 

No que se refere ao trabalho temático, é importante pensar essa instituição como 
sistema e, então, interligá-lo aos vários atores que trabalham de maneira geral e também 
tematicamente, buscando otimizar Conselhos Estaduais e Conselhos Municipais, dos 
pontos de vista genérico e temático. Há quem diferencie a instituição nacional em 3 tipos. 
A Comissão Geral que estamos tentando criar; a categoria dos ombudsman, ou 
Defensores Del Pueblo, ou outra denominação que se queira dar, e as instituições 
especializadas em discriminação, em mulher ou em outros tipos de tema. 

No nosso caso, devemos criar uma comissão genérica, mas essa instituição ampla 
necessariamente deveria, para bem funcionar, ter relação com outras nos âmbitos 
municipal e estadual e também do ponto de vista de atuação específica. 

Quanto à efetividade das políticas públicas de defesa dos direitos humanos, ela é 
discutida em 2 perguntas. A primeira é de maneira genérica, e está relacionada com as 
funções da própria instituição nacional, ou seja, em que sentido a instituição nacional 
pode ajudar a efetivação. A instituição nacional pode ajudar ao tornar pública uma 
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denúncia e remetê-la às instituições competentes; pode ajudar à semelhança dos 
ombudsman, que têm o direito de acionar em razão de interesses coletivos e difusos, por 
exemplo; pode ajudar ao exercer a função de mediador, de conciliador, e, a partir daí, 
propor soluções de conflitos. Também pode ajudar no sentido mais abrangente, buscando 
solucionar problemas legais e injustiças normativas e apresentando propostas de lei 
diretamente ao órgão legislativo responsável. 

Na questão da efetividade, é citado o exemplo do descumprimento, pelo Brasil, de 
medidas cautelares do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Uma vez que não 
são cumpridas as recomendações, como estabelecer a efetivação, na prática, do Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos Humanos? 

Em primeiro lugar, o Sistema Nacional pode ajudar o cumprimento das decisões e 
recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e há que se criar um 
novo e genérico sistema governamental para o cumprimento das determinações do 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos, como existe em outros países. 

Há projetos de leis específicos para uma única indenização. Desde janeiro, estou 
atuando como Assessor de Relações Exteriores do Senado Federal e acabei de ajudar na 
elaboração de um parecer sobre indenização por trabalho escravo em uma fazenda no sul 
do Pará, baseado em solução amistosa do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 
E claro que isso não pode perdurar, pois se trata de um paliativo, de uma fórmula 
encontrada pelo Ministro Nilmário Miranda para atender à questão. Não podemos fazer 
um projeto de lei para cada indenização. Há que se criar um sistema, assim como existem 
projetos no sentido de haver um mecanismo usual de implementação. No caso das 
sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Convenção estabelece que é 
um título executável perante a União, e acredito que pode ser executado diretamente. 

A Comissão precisa ser operacionalizada, até porque há dinheiro de indenização 
envolvido, entre outras razões, e é preciso haver a origem dos recursos. Existe também a 
obrigação de fazer, de reabilitação, de reparação das consequências da violação, e é 
preciso organizar essa questão do ponto de vista executivo. 

Portanto, há a possibilidade de o Sistema Nacional ajudar o Sistema 
Interamericano e de criar um sistema de auxílio. Evidentemente, não será uma panacéia 
para todos os males. A panacéia é a prevenção, é não existir a violação. 

Por fim, pergunta-se a respeito da reforma previdenciária e dos direitos sociais 
inseridos nesse contexto, principalmente o direito à saúde e à previdência social. Estaria a 
reforma previdenciária ofendendo o princípio da irreversibilidade e progressividade? No 
meu ponto de vista, qualquer tipo de redução do que já está previsto constitucionalmente 
é um retrocesso e atinge o princípio da irreversibilidade. O direito à previdência social está 
previsto no art. 6º da Constituição brasileira, como direito social, e assim deve ser 
considerado. 

E claro que reformas estruturais da Previdência podem estar relacionadas, 
digamos, a uma viabilidade desse direito fundamental, mas o que importa é que o debate 
da irreversibilidade deveria estar no cenário, e não está. Do ponto de vista da premissa do 
debate, ele está ausente, e é necessário resgatá-lo, até porque os direitos sociais vêm 
sendo trabalhados no cenário internacional com mais ênfase, inclusive pelo Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos, alcançando os direitos trabalhistas e os direitos 
sociais em geral. Sem dúvida nenhuma, se há um núcleo mínimo que deve ser garantido, 
há também uma conquista interna que deve ser preservada, e só deve ser admitida de 
forma progressiva, a menos que haja uma justificativa calamitosa de regressão — e 
espero que este não seja o nosso caso. (Palmas.) 

O SR. HELIO BICUDO - Sobre essa última questão, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos recebeu solicitação de trabalhadores do Panamá a respeito dos direitos 
econômicos e sociais. A Comissão Interamericana a atendeu, e o caso foi levado à Corte 
Interamericana, que decidiu pela obrigação de o Estado pagar o que devia aos 
funcionários que havia demitido. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos ao Sr. 
Tarciso Dal Maso a participação. 
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Quero registrar a presença da Deputada Fátima Bezerra, PT do Rio Grande do 
Norte, do Padre Fábio, do CODEM do Rio Grande do Norte, e da Vereadora Ana Corso, 
do Rio Grande do Sul, ex-membro da Comissão de Direitos Humanos na Legislatura 
passada e que, infelizmente, não retornou a esta Casa para prosseguir na luta em defesa 
dos direitos humanos. 

Agradeço a presença e a brilhante colaboração prestadas a todos nós por Susana 
Villarán, cujo auxílio foi preciosíssimo para nossas reflexões; por Tarciso Dal Maso, que 
muito contribuiu para pensarmos melhor sobre organização do Sistema Nacional de 
Proteção dos Direitos Humanos; pelo Dr. Hélio Bicudo, figura que dispensa qualquer 
comentário quanto à sua trajetória na defesa dos direitos humanos no País, com 
reconhecimento nacional e internacional; e pelo companheiro Santiago Canton, que 
precisou nos deixar em razão de compromissos anteriormente assumidos. 

Quero agradecer, finalmente, a presença do companheiro Perly Cipriano, 
Subsecretário de Direitos Humanos, da Secretaria Especial de Direitos Humanos do 
Governo Lula. 

Ao desfazer esta Mesa, convidamos o companheiro Jaime Benvenuto para 
coordenar os trabalhos do lançamento dos relatórios sobre direitos humanos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jaime Benvenuto.) - Muito boa-noite a todos. 

Vamos iniciar os trabalhos desta Mesa que tem como objetivo o lançamento de 
alguns relatórios na área de direitos humanos, segundo a idéia do monitoramento dos 
direitos humanos no plano nacional com conexões com o plano internacional. 

Convido para integrarem a Mesa os Relatores Nacionais em Direitos Humanos, 
Econômicos, Sociais e Culturais. 

Como o Dr. Sérgio Haddad está ausente do plenário, convido para substituí-lo sua 
assessora, a Sra. Mariângela Graciano. 

Como também não sei se está presente a Dra. Eleonora Menicucci, Relatora 
Nacional para o Direito à Saúde, convido para substituí-la sua assessora, a Sra. Lúcia. 

Convido ainda para tomarem assento à mesa o Dr. Flávio Valente, Relator 
Nacional para o Direito à Alimentação, Agua e Terra Rural; o Dr. Nélson Saule, Relator 
Nacional para o Direito à Moradia e Terra Urbana; o Dr. Daniel Silvestre, Assessor do 
Relator Nacional para o Direito ao Meio Ambiente; o Dr. Kleber Guimarães, Assessor da 
Relatora Nacional para o Direito ao Trabalho. (Pausa.) 

Convido também para integrar a Mesa a Dra. Marlene Libardoni, que vai falar a 
respeito do relatório do Movimento de Mulheres acerca da Convenção das Nações Unidas 
sobre Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher; o Sr. Márcio 
Alexandre, representante da Fase e da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, 
Econômicos, Sociais e Culturais, que falará sobre o relatório alternativo ao Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

Finalmente, convido para integrar a Mesa o Dr. Daniel Aragão, que representa a 
Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento. 

Vamos aproveitar este primeiro momento desta Mesa para assinar um Protocolo de 
Intenções entre a Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e 
Culturais e a Procuradoria de Defesa dos Direitos do Cidadão. 

Por isso, convido para integrarem a Mesa a Dra. Maria Eliane Menezes de Farias, 
Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, e a Dra. Raquel Dodge, Procuradora- 
Adjunta dos Direitos do Cidadão . 

A respeito da assinatura desse Protocolo, quero chamar a atenção de todos para o 
fato de que nós o reputamos como algo muito importante, que se inscreve dentro do 
Projeto Relatores Nacionais em Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais. 

Enquanto Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e 
Culturais, vimos buscando ampliar os espaços relacionados ao monitoramento dos 
direitos humanos, mais particularmente dos direitos econômicos, sociais e culturais. 

Em razão disso, estabelecemos o Protocolo a ser assinado neste momento para 
vincular o Projeto Relatores ao trabalho já realizado pela Procuradoria dos Direitos do 
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Cidadão, do Ministério Público Federal. A perspectiva é a de que possamos ampliar os 

canais do diálogo, as possibilidades de trabalho em conjunto e, muito particularmente, a 
justiciabilidade dos direitos econômicos, sociais e culturais. Ao receberem denúncias ou 
as constatarem nas visitas que vão fazer ou que já têm feito, os Relatores Nacionais em 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais vão reportá-las ao Ministério Público Federal, 
para que este possa ingressar com ações concretas perante o Poder Judiciário. 

O caminho contrário é o seguinte: o Ministério Público Federal se compromete a 
trabalhar com as relatorias nacionais em todos os casos relacionados a violações do 
direito à moradia, à alimentação, à saúde, à educação, enfim, a todos os direitos 
econômicos, sociais e culturais. 

Neste momento, convido ainda para tomar assento á mesa o Sr. Paulo Carbonari, 
representando a Plataforma Brasileira de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que 
também assinará esse Protocolo. 

Vamos proceder à assinatura do Protocolo e, depois, haverá uma breve 
manifestação dos integrantes da Mesa a respeito dos relatórios. 

(Procede-se à assinatura do Protocolo.) (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jaime Benvenuto) - Peço à Dra. Maria Eliane Menezes 
Farias, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, que faça uma breve exposição 
sobre os objetivos desse Protocolo. 

A SRA. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS - Boa noite a todos. 

A assinatura desse Protocolo representa a reafirmação do compromisso da 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão com a efetivação dos direitos econômicos, 
sociais e culturais e, por que não dizer, com os coletivos previstos no art. 28 da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, que confere a todos nós a possibilidade de 
receber a herança que a humanidade nos proporcionou até o dia de hoje. 

E impossível continuarmos numa situação em que todas as pessoas não tenham 
acesso aos bens e serviços postos à disposição da sociedade. O compromisso com a 
sociedade inclusiva faz com que sejamos praticamente obrigados a direcionar nossas 
atividades para a efetivação desses direitos. Como disse anteriormente, basicamente 
nada mais é do que a reafirmação dos princípios constitucionais de defesa dos direitos do 
cidadão contidos na Constituição e que precisam sair do papel. 

Era este comentário que desejava fazer, destacando ainda ser uma honra muito 
grande para participar desse Protocolo com os senhores. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jaime Benvenuto) - Obrigada, Dra. Maria Eliane 
Menezes de Farias. 

Para nós, também é uma grande alegria estar nessa parceria. 

A propósito, quero informar que a idêntica iniciativa estamos tomando perante os 
Ministérios Públicos Estaduais. Tomando por base essa experiência com a Procuradoria 
Federal e a partir do seminário que fizemos ontem e hoje sobre a prestação de contas do 
trabalho dos Relatores Nacionais em DHESC, foi sugerido pelos Promotores de Justiça 
de Pernambuco aqui presentes que tomássemos iniciativa semelhante em relação aos 
Ministérios Públicos Estaduais. 

E eles próprios tomaram a iniciativa de contatar com o Procurador-Geral de 
Pernambuco, que já nos comunicou que vai levar essa proposta ao Colégio de 
Procuradores do Ministério Público Estadual, que se reunirá em Goiás nos próximo dias, 
na perspectiva de que firmemos um acordo para ampliar a capacidade de realização 
prática de justiciabilidade dos direitos econômicos, sociais e culturais. 

Nessa comunicação, o Dr. Francisco Sales, Procurador-Geral de Justiça em 
Pernambuco, ressalta: 

“Cumprimentando-os, sirvo-me do presente para, em 
nome do Presidente do Conselho Nacional dos Procuradores- 
Gerais de Justiça do Brasil, Dr. Nédens Ulisses Freire Vieira, 
declarar a intenção de os Ministérios Públicos Estaduais 
firmarem com a Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, 
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Econômicos, Sociais e Culturais protocolo de intenções para a 
cooperação técnico-jurídica, colocando, desde já, o referido 
Conselho à disposição para discutir os respectivos termos”. 

Portanto, é algo que nos alegra bastante a possibilidade ampliarmos a capacidade 
de realização prática dos direitos humanos, econômicos, sociais e culturais. 

Vamos, então, efetivamente dar início aos trabalhos da nossa Mesa. 

Pelo adiantado da hora, peço a todos os Relatores que as exposições sejam as 
mais rápidas possíveis. E claro que o tema exigiria muito mais tempo, mas não queremos 
cansar ainda mais os que permanecem aqui. Assim sendo, sugiro que as intervenções 
dos Relatores sejam de 5 e 8 minutos. 

O primeiro dos relatórios é o da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, 
Econômicos, Sociais e Culturais, relatório que, a partir de amanhã, estará à disposição 
dos senhores na mesa do Movimento Nacional dos Direitos Humanos localizada na 
entrada deste plenário. 

O projeto da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e 
Culturais aposta bastante na realização prática dos DHESCSs. Os Relatores Nacionais têm 
clara inspiração na experiência dos Relatores Especiais das Nações Unidas. Eles 
realizam missões in loco para conhecer melhor a situação dos Estados brasileiros. As 
denúncias individuais e coletivas que recebem eles as reúnem num relatório anual, do 
qual também consta uma série de recomendações. Tudo é feito a partir da observação de 
violações dos direitos humanos, econômicos, sociais e culturais, que, no nosso caso, se 
referem a 6 relatorias sobre direito ao meio ambiente, à saúde, à moradia adequada e 
terra urbana, à educação, ao trabalho, à alimentação, terra e água rural. 

Esses Relatores, juntamente com seus assessores, têm mandato estabelecido por 
um Conselho formado por representantes do Estado brasileiro, de órgãos das Nações 
Unidas e de organizações da sociedade civil brasileira. Formado por 13 representantes, o 
Conselho se reuniu pela primeira vez em setembro do ano passado e nomeou, depois de 
amplo processo de busca de candidaturas, os Relatores que aqui se encontram ou estão 
representados pelos respectivos assessores. 

Vamos, então, da parte deles, ouvir brevemente o que foi o trabalho de investigar 
situações relacionadas a violações de direitos humanos, as soluções apresentadas e as 
recomendações feitas. 

Porque o espaço é muito curto, talvez eles pudessem se restringir a apresentar as 
recomendações, isto porque amanhã todos os relatórios já estarão, na íntegra, à 
disposição na entrada deste plenário. 

Passo a palavra ao primeiro Relator, o meu amigo Dr. Sergio Haddad, Relator 
Nacional para o Direito Humano à Educação. 

O SR. SERGIO HADDAD - A Relatoria do Direito Humano à Educação 
basicamente se propôs, por um lado, a discutir o tema da educação como um direito 
humano e, por outro, dada a missão de receber denúncias sobre violação desse direito, a 
fazer recomendações a partir da sua inserção com os grupos sociais organizados que 
fazem essas denúncias e com o Estado, quem tem a responsabilidade primeira pelo 
direito à educação. 

A idéia do direito à educação como um direito humano é nova. Basicamente, o que 
se tem visto é a educação para os direitos humanos e não o reconhecimento da educação 
como um direito humano para além do direito social, talvez um dos direitos sociais mais 
reconhecidos desde o século passado. O que se quer é justamente incorporar o conceito 
de direitos humanos no âmbito da educação como uma forma de defesa desse direito em 
outra ambiência, a ambiência dos direitos humanos. 

A relatoria da educação trata fundamentalmente não de estabelecer o direito, 
porque o direito já está estabelecido, mas de implementá-lo de maneira absoluta. Essa é 
a questão fundamental com que estamos trabalhando. 

Sob essa perspectiva, estamos trabalhando em 3 questões básicas: primeira, a 
disponibilidade de vagas, isto é, que todos tenham a possibilidade de cursar uma escola 
de qualidade; segunda, a discussão da qualidade para além da questão apenas da 
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evasão e da repetência; terceira, a equidade. Estamos trabalhando sob esses 3 
aspectos: vagas, qualidade, equidade. 

Como os senhores podem perceber, o tema da educação está restrito ao tema da 
escolaridade. Não estamos tomando a educação na sua dimensão mais ampla, a 
educação para toda a vida. Estamos recortando o tema da escolaridade como um dos 
importantes a serem tratados. Dentro do tema da escolaridade, estamos tomando a 
educação básica e não toda a educação escolar, justamente para que possamos restringir 
e fazer o tratamento adequado. 

O relatório discute o conceito, trata do tema a educação no Brasil, as últimas 
reformas e seus limites de possibilidades. Finalmente, descreve uma missão, realizada 
em Fortaleza, tendo em vista um conjunto de denúncias que recebemos de um fórum de 
sociedade civil que trabalha há bastante tempo com educação. Nós acolhemos as 
denúncias, fomos a Fortaleza, conversamos com as autoridades públicas, justamente 
porque se trata de escola — e a responsabilidade primeira é da autoridade pública, 
particularmente no caso brasileiro, em que 80% ou 90% da educação básica estão nas 
mãos do Estado —, e realizamos, finalmente, uma audiência pública na Assembléia 
Legislativa, na qual discutimos essas questões e recomendações foram feitas. 

Basicamente. é o que eu pretendia dizer aos senhores. Como todos terão acesso 
ao relatório, não é necessário me estender mais. Fica apenas o pedido para que os 
senhores leiam, com carinho, não só todos relatório, mas em particular este pelo qual sou 
responsável, junto com a Mariângela, assessora nesta área. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jaime Benvenuto) - Agradeço ao Sr. Sérgio Haddad a 
sua intervenção e a brevidade com que se houve, compreendendo o momento final da 
nossa reunião. 

Com a palavra ao Sr. Kléber Guimarães, representante da Relatoria para o Direito 
ao Trabalho. ; E 

O SR. KLEBER GUIMARAES - Boa-noite a todos. 

Antes de mais nada, em nome da Relatora Nacional para o Direito ao Trabalho, 
Lucila Bandeira Beato, desejo manifestar que é intolerável que cerca de 55 milhões de 
brasileiros e brasileiras, na maioria afrodescendentes, vivam abaixo da linha da pobreza, 
em situação de desemprego, ou sem dispor de trabalho em condições justas e favoráveis 
e em níveis de remuneração compatíveis com a satisfação de suas necessidades básicas 
e de suas famílias, o que constitui uma violação dos direitos humanos fundamentais. 

Fica, portanto, a sugestão de que é necessário que o Estado envide esforços para 
aproveitar, ao máximo, a utilização de recursos técnicos e financeiros de todas as fontes, 
tendo em vista reforçar a implementação de políticas públicas em prol do trabalho em 
condições justas e favoráveis e do combate ao desemprego, à indivisibilidade, à 
universalidade e à integralidade dos direitos humanos. 

Nosso relatório centrou-se principalmente na realidade vivida pelas empregadas 
domésticas no Brasil e na situação dos ex-empregados da Shell e da Basf no Município 
de Paulínia, em São Paulo. 

A escolha pela categoria das empregadas domésticas deu-se pelo fato de ser a 
categoria que mais vem crescendo desde a década de 90. Atualmente, a categoria conta 
com 5 milhões de trabalhadores, dos quais 4,6 milhões são mulheres, num universo 
superior a 70% de mulheres negras ou mestiças, não brancas. 

Outro fato determinante é que se trata da única categoria profissional no meio 
urbano ainda não contemplada pela Consolidação das Leis de Trabalho. Algumas 
garantias básicas, já adquiridas por outras categorias profissionais, as empregadas 
domésticas ainda estão reivindicando. 

Vou citar rapidamente algumas das reivindicações da categoria das empregadas 
domésticas, como jornada de trabalho de 8 horas diárias, ou 44 horas semanais. Apenas 
a partir de 1988 é que as trabalhadoras domésticas conquistaram alguns direitos. FGTS e 
seguro-desemprego são facultativos, opcionais; dependem da vontade do empregador 
conceder esses direitos às empregadas domésticas, sem contar, sobretudo, que a 
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categoria das empregadas domésticas é a principal fonte empregadora de crianças e 
adolescentes nos centros urbanos. 

Para que tenhamos pálida percepção dessa realidade e como se distribui o 
trabalho, foi feita uma pesquisa em parceria com a Organização Internacional do Trabalho 
— OIT, a UNICEF, a Save the Children, a Terre des Hommes, o Ministério Público do 
Trabalho e o Ministério do Trabalho e Emprego e que foi apresentada à reunião da 
Coordenadoria de Combate à Exploração de Crianças e Adolescentes. 

No Brasil, existem 502 mil crianças e adolescentes de 5 a 17 anos no trabalho 
doméstico. Trinta e três por cento dessa população se encontra na Região Nordeste, 31% 
na Região Sudeste, 15% na Região Sul, 11% na Região Centro-Oeste e 10% na Região 
Norte. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA contém algumas falhas que 
permitem a manutenção de crianças no exercício de atividades domésticas. Por exemplo, 
o art. 33 permite que qualquer pessoa assuma a guarda de uma criança. E, se alguém 
tiver a guarda de uma criança, pode mantê-la trabalhando 40 horas semanais, ou mais do 
que isso, sem correr o risco de uma investigação ou de um processo. O fato de alguém 
deter a guarda de uma criança permite que a mantenha assim, e a inviolabilidade do lar 
impede que setores incumbidos de fiscalizar possam ingressar no interior da residência 
para verificar se ali há uma criança ou adolescente numa situação análoga à de 
trabalhador escravo. 

Não vou me estender mais. Os senhores terão acesso ao relatório e poderão 
conhecer melhor esses dados que tanto envergonham nosso País. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jaime Benvenuto) - Muito obrigado ao Sr. Kleber 
Guimarães. 

Passo a palavra ao Sr. Daniel Silvestre, Assessor do Relator Nacional para o 
Direito Humano ao Meio Ambiente. 

O SR. DANIEL SILVESTRE - Boa-noite. 

Representar Jean Pierre Leroy, que infelizmente não pôde vir à Conferência, não é 
uma tarefa fácil. Mas vou tentar, no escasso tempo de que disponho, expor um pouco os 
casos e explicar o enfoque que demos ao relatório referente a Direito ao Meio Ambiente. 

O que constatamos e procuramos demonstrar no relatório é a interligação do direito 
humano ao meio ambiente com o direito humano ao desenvolvimento. São aspectos 
reconhecidos por inúmeros tratados e convenções internacionais assinados e ratificados 
pelo Brasil e também consagrados na nossa Constituição Federal no art. 225 combinado 
com o art. 170, que arrola como finalidade da atividade econômica a proteção do meio 
ambiente, sendo ele um bem comum a ser usufruído por todos os cidadãos. 

Os casos tratados no relatório vão demonstrar isso muito bem, na medida em que 
as violações acabam produzindo efeitos de maneira mais intensa, prejudicando modos 
tradicionais de vida e tirando de populações que já estão em situação menos favoráveis a 
condição de terem uma vida digna, de produzirem, de se reproduzirem e vislumbrarem o 
futuro e a reprodução de suas culturas. Isso por exemplo é muito claro quando vemos a 
exploração madeireira que ocorre no Estado do Pará. A exploração ilegal se dá em 
conexão com grilagem de terra, envolvimento de órgãos públicos, negligência no 
atendimento das necessidades dessas populações e expansão desenfreada e sem 
controle das indústrias madeireiras. 

Para se ter idéia, um dado interessante e trágico é mostrar que, em 30 anos, 600 
mil quilômetros quadrados de floresta amazônica foram desmatados. Isso representa uma 
área de metade do Estado do Pará. A grilagem de terras e a exploração ilegal não 
ocorrem somente em áreas existentes em projetos de manejo sustentável. 

O relatório mostra casos em que nem mesmo o manejo consegue evitar a 
depredação ilegal e descontrolada. Ela ocorre em terras indígenas, em unidades de 
conservação como florestas nacionais. 
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No relatório apontamos casos de exploração ilegal na Floresta Caxiuanã, de 
Altamira, a grilagem de terras públicas do Estado do Pará em projetos de assentamento. 
Tudo isso longe dos olhos e do controle das autoridades. 

Quem acaba sendo prejudicado são as populações ribeirinhas, extrativistas, 
pescadores, indígenas que dependem dos recursos naturais para sobrevivência. 

Há situação parecida em outros casos: a monocultura da soja, a monocultura de 
eucaliptos, a construção de barragens e de hidrovias, o asfaltamento da BR-163, a 
Cuiabá—Santarém, em casas de poluição industrial, a questão da pesca industrial e da 
política do PRODETUR que também provoca deslocamento de populações e 
inviabilização do meio de vida. 

Dentro do que apontamos como sugestões e recomendações está principalmente a 
necessidade de se ouvir, ampliar os espaços de participação e valorizar as alternativas 
locais, as experiências que já existem e geralmente surgem como estratégias de 
enfrentamento do poder das comunidades, o qual é visto como avassalador. Essas 
propostas devem ser incorporadas e valorizadas como reais alternativas na idéia de 
desenvolvimento, que possa ser produzido por muitos anos sem que os recursos se 
esgotem. Lembro que o meio ambiente e os recursos naturais são a base do 
desenvolvimento. 

O zoneamento ecológico e econômico deve ser participativo e obrigatório em 
grandes projetos com grande potencial de degradação e deslocamento de populações e 
possa ser incorporado no plano plurianual. 

Enfim, esse é mais ou menos o conteúdo do relatório. 

Aproveito esses últimos segundos para manifestar o repúdio da Relatoria à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 38, de 1999, apresentada pelo Senador Mozarildo 
Cavalcanti — não sei se ela foi votada hoje, mas era o primeiro item da pauta que estava 
trancada por 5 MPs —, sobre limitar em 50% a região de cada Estado brasileiro destinada 
a transformação em área de conservação indígena. 

Essa proposta, longe de atender aos interesses das populações indígenas, atenta 
contra os direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais e a perspectiva 
de se desenvolver de maneira sustentável principalmente a Região Norte. Lembro que 
esse Senador era do Estado de Roraima. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jayme Benvenuto) - Agradeço ao Daniel. 

Passo a palavra à Sra. Eleonora Menicucci, Relatora Nacional para o Direito 
Humano à Saúde, ou a sua assessora Lúcia Xavier. 

A SRA. ELEONORA MENICUCCI DE OLIVEIRA - Boa-noite a todos. 

Por estar impossibilitada de falar, vou passar a palavra à assessora da Relatoria, 
Lúcia Xavier, que falará em nosso nome. 

A SRA. LUCIA XAVIER - A Relatoria de Direito Humano à Saúde pautou seu 
trabalho considerando a luta pelo direito à saúde levada pelos movimentos populares 
durante as últimas décadas. 

Como fio condutor de todo o processo de monitoramento tratamos de averiguar os 
princípios fundamentais que esse sistema tem como base: integralidade, universalidade e 
equidade. 

Daí verificamos algumas áreas e consideramos a questão de gênero e raça como 
fundamental, que deveria atravessar toda a Relatoria, especialmente a de saúde. 

Considerando esses sistemas transversais, levamos a cabo a leitura sobre a 
distribuição de leitos hospitalares no Brasil para verificar o investimento feito na área da 
saúde e o acesso da população a esses recursos. Consideramos que com a distribuição 
de leitos poderiam identificar as áreas de maior ou menor investimento nesse campo. 

A Relatoria também considerou grave a situação da saúde da mulher negra, fez os 
primeiros apontamentos neste relatório acerca da presença do racismo no Sistema Unico 
de Saúde e das consequências que traz para as mulheres negras e está considerando, 
numa segunda etapa de trabalho, a investigação ou como tem sido aplicado o direito à 
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saúde das mulheres negras bem como da população que sofre com os agravos da 
saúde mental. 

Levando em consideração a mesma metodologia, apresentamos no relatório todas 
as reivindicações e manifestações do movimento pela saúde mental no sentido de 
considerar esse grupo como alvo da nossa próxima etapa dos trabalhos. 

Foram 2 as missões sobre as quais nos debruçamos e levamos mais tempo 
atuando: uma voltada para a morte materna, que se agrava a cada dia no País, e a outra 
para o agravo da saúde do trabalhador. 

Na morte materna consideramos o Município de Barreiras, em Pernambuco, e 
Recife os lugares onde a violação ao direito à saúde da mulher estavam mais 
evidenciados. Fomos a Barreiras e a Recife verificar a situação da saúde da mulher no 
parto e constatamos uma grave violação que levou à morte 5 mulheres. Em Recife 
tivemos o caso de outra mulher e averiguamos que, pelo menos, 75% delas haviam feito 
o pré-natal e, mesmo assim, foram negligenciadas na hora do atendimento. 

A situação de morte materna no Brasil se agrava. Esses 5 casos em Barreiros e 1 
em Recife é só um exemplo, um quadro da realidade da morte materna no Brasil, mas 
acreditamos e consideramos na nossa recomendação que se diminuir a discriminação de 
gênero, raça e condições sociais no Sistema Unico de Saúde amplia-se a possibilidade de 
acesso à saúde principalmente das mulheres, as mais excluídas da sociedade brasileira. 

A segunda missão foi igualmente importante. Foi a missão realizada a partir da 
denúncia por contaminação por organoclorato na região de Paulínea, em São Paulo, num 
pólo petroquímico, onde trabalhadores, ex-trabalhadores e moradores estavam 
contaminados. Essa contaminação foi produzida pelas indústrias Shell e Basf. 

Estivemos in loco nessa região e conversamos com trabalhadores, moradores e 
ex-trabalhadores e verificamos que o quadro de contaminação dessa região e de violação 
dos direitos era também bastante grave. 

A Shell não é uma violadora primária dos direitos humanos. Já é contumaz e os 
danos causados por ela, no Brasil, já se mostram bastante importantes e merecedores de 
atenção especial das autoridades públicas brasileiras. Estamos considerando, a partir da 
ação dessa plataforma e do Projeto DHESC que esse caso deva seguir para outras 
instâncias de defesa dos direitos humanos, no sentido de impedir que a Shell ou a Basf 
ou empresas dessa natureza sigam produzindo efeitos no meio ambiente e na saúde dos 
moradores e trabalhadores da forma que a Shell fez. 

E evidente que as nossas recomendações foram todas sobre a garantia, cada vez 
mais, ao direito à saúde, o que representa uma vida digna, direito de qualquer cidadão 
brasileiro. 

Considerando essa uma violação grave, em todas as instâncias a vida do cidadão 
brasileiro corre riscos. ; 

Outro fator importante é fazer com que, cada vez mais, o Sistema Unico de Saúde 
se aperfeiçoe, ampliando o controle da participação popular no sistema, possibilitando, 
inclusive, o controle dos gastos públicos nessa área. 

Para finalizar, gostaria de afirmar que nenhuma dessas ações seria possível se não 
houvesse uma forte participação, um forte apoio dos movimentos populares, 
principalmente do movimento feminista e de organizações que se colocaram à disposição 
não só para fazer a denúncia, mas também para poder articular as forças locais, tanto 
públicas como privadas, no sentido de que o trabalho da Relatoria fosse facilitado e 
pudesse ser realizado da melhor maneira possível. 

Nesse sentido, agradecemos de público à Rede Nacional Feminista, à Articulação 
de Mulheres Negras Brasileiras, ao Ministério Público de Pernambuco e ao Dr. Marcos 
Perez, do CREMEPE, por facilitarem de todas as maneiras o nosso trabalho, não só 
oferecendo a possibilidade de trabalharmos conjuntamente, mas também acolhendo e 
dando prosseguimento às denúncias, a fim de que fossem solucionadas. 

Agradeço ao Sindicato dos Químicos, em Paulínea, por ter facilitado a conversa 
com os trabalhadores e a possibilidade de proporcionar-lhes um momento especial para 
contarem o que estavam vivendo, e encontrarmos soluções para os problemas. 
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Obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jayme Benvenuto) - Obrigado, Eleonora e Lúcia. 

Passo a palavra ao Sr. Flávio Valente, Relator Nacional para o Direito Humano à 
Alimentação, Agua e Terra Rural, a quem peço que se refira também ao lançamento do 
relatório sobre Direito Alimentar no Brasil, elaborado pelo Jean Ziegler, Relator Especial 
da Organização das Nações Unidas. 

O SR. FLAVIO LUIZ SCHIECK VALENTE - Senhores, inicio minha fala por esse 
ponto. Amanhã, estará disponível um conjunto de documentos composto por tradução do 
relatório do Ziegler, com recomendações ao Governo brasileiro, e por notas introdutórias. 
Tal relatório lhe foi apresentado este ano, pois já estava pronto quando o novo Governo 
assumiu. Ele fez notas introdutórias complementares, com avaliações da nova política e 
algumas recomendações. 

Nesse relatório constará a posição do Governo brasileiro ao relatório de Jean 
Ziegler. Um documento de referência que poderá ser utilizado por quem trabalha nessa 
área. 

Trata-se de uma publicação da Comissão de Direitos Humanos, da Plataforma 
DHESC e do Movimento Nacional de Direitos Humanos. 

Em primeiro lugar, ressalto o importante trabalho e a colaboração da minha 
assessora, Valéria Burity. . 

E importante frisar que a Relatoria de Alimentação, Agua e Terra Rural vem num 
momento em que esse tema está no olho do furacão nacional e internacional. 
Nacionalmente porque a decisão do novo Governo Federal é assumi-lo como prioridade 
central, e internacionalmente pelo fato de o próprio sistema da ONU ter definido que esse 
vai ser o primeiro direito a ser discutido de forma clara pelos governos, como tentativa de 
realização do direito humano à alimentação em termos internacionais. Foi criado, 
inclusive, um grupo de trabalho que está trabalhando desde março deste ano para 
apresentar a primeira proposta de um código internacional, a ser discutido até o ano de 
2005. 

Nessa conjuntura, a sociedade civil brasileira tem tido uma posição muito clara: o 
direito humano à alimentação é muito mais do que meramente o acesso ao alimento. 
Direito humano à alimentação é garantir que as pessoas tenham condições de ter 
dignidade tanto na obtenção do alimento como na possibilidade de utilizá-lo de forma 
adequada para o seu desenvolvimento e ser capaz de transformar-se em gente. 

Duas questões centrais chamaram minha atenção nesse período da Relatoria: a 
primeira foi a posição do ex-Presidente da República ao dizer que não havia fome no 
País. Imagino que País ele governou nesses últimos 8 anos! E a nova constatação é de 
que este País realmente não enxerga a fome, apesar de ela estar aí. Há uma 
invisibilidade das populações que passam fome, sede e que estão à margem do acesso à 
terra. Do contrário, não seria possível manter 50 milhões de pessoas sem acesso à 
alimentação, 100 milhões de pessoas sem acesso à água potável e cerca de 28 milhões 
de pessoas sem acesso à terra. 

As primeiras ações deste Governo devem ser no sentido de rever as decisões 

constitucionais de demarcação de terras indígenas e quilombolas. 

Na minha opinião, realmente estamos em um país que ainda não assumiu a 
realidade da exclusão social desse grande número de pessoas, crianças, mulheres, 
especialmente as negras e indígenas, e populações pobres marginalizadas, urbanas e 
rurais. 

Ressalto que no Brasil há uma falta de dados imensa, especialmente na área de 
alimentação e nutrição, e não temos dados desses agregados. Então, temos 
desagregados por raça, por etnias e por idades na área nutricional. 

E muito difícil avaliar até que ponto a situação da população brasileira é grave ou 
mais grave nessa área. De acordo com os indicativos, pelo menos 80% dos mais pobres 
são negros e certamente 80% dos que passam fome no País provavelmente também são 
negros e indígenas. Isso mostra claramente a dimensão do problema de desigualdade e 
de discriminação que sofre grande parte da população brasileira. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e o trabalho se torna escasso e precário, o que fragiliza as organizações 
sindicais. E apropriada a esse quadro a evocação da assertiva de Trindade 


(2006; p 109): 


Os grandes pensadores contemporâneos que se dispuseram 
a extrair das lições que levaremos deste século coincidem 
em um ponto capital [...] : nunca, como no século XX, 
se certificou tanto progresso na ciência e tecnologia, 
acompanhado tragicamente de tanta destruição e 
crueldade; nunca, como em nossos tempos, se verificou 
tanto aumento de prosperidade acompanhado, de modo 
igualmente trágico, de tanto aumento — estatisticamente 
comprovado — das disparidades econômico-sociais e da 
pobreza extrema! O crepúsculo deste século desvenda 
um panorama de progresso científico e tecnológico sem 
precedentes, acompanhado de padecimentos humanos 
indescritíveis. 


As consequências advindas (e que ainda virão, certamente) do 
modelo de regulação das relações de trabalho que vem sendo implantado 
em todo o mundo (mais flexível, menos heterônomo, mais negociado 
pelos diretamente interessados), exigem debate que tenha como premissa 
a definição dos direitos humanos e fundamentais do trabalhador. Estes 
devem ser preservados de toda e qualquer medida nacional ou internacional 
que vise situar as condições laborais aquém de patamares mínimos de 
honradez e decência 


Fatores adversos à concretização dos direitos humanos do 
trabalhador 


A dignidade da pessoa humana é o ponto comum das teorias que 
visam à apreensão dos direitos humanos. Ainda que de definição complexa, 
é nela que se encontra a unanimidade dos debates acerca do tema. Com 
tal parâmetro, infere-se, por óbvio, que a acepção dos direitos humanos 
do trabalhador está voltada para os direitos mínimos que promovem e 
asseguram a sua dignidade.” 


7. Os documentos internacionais e a doutrina são unívocos em considerar a dignidade 
da pessoa humana como referência para a definição dos direitos humanos. À título 
exemplificativo, cita-se a Declaração e Programa de Ação de Viena (ONU, 1993), a qual 
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Ressalto a enorme importância para o projeto das parcerias com a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos e a ONU e a enorme importância do trabalho conjunto com 
os Ministérios Públicos Federal, que tem sido excelente parceiro em todos os níveis, e 
Estadual, em algumas situações que esperamos agora deslanchem com mais força. 

As Relatorias têm tido papel central em garantir voz a populações que até hoje são 
invisíveis, não têm certidão de nascimento, não têm documentos, não são reconhecidas 
pelo Estado, nem sequer são vistas pela população local porque incomodam. E 
acabamos naturalizando a miséria como se ela fosse parte da nossa vida. 

O nosso papel central na condição de relatores é garantir que esse discurso não 
fique só na palavra, mas se transforme em efetividade dos direitos. 

Estamos começando a fazer algo nesse sentido. Alguns sucessos já foram 
conseguidos. Vamos trabalhar mais ainda quando começarmos a lidar com situações 
locais e tentarmos acabar com a irresponsabilidade coletiva que ocorre quando cada um 
fica empurrando as responsabilidades para o outro. A comunidade local, o Governo, as 
associações de sociedade civil, enfim, todos têm de assumir a sua responsabilidade. Os 
grupos de trabalho que estamos criando com a Relatoria, com o Ministério Público e as 
associações serão capazes de efetivamente encontrar soluções para justiciabilizar esses 
direitos na prática. 

Ao finalizar, levanto alguns pontos que considero fundamentais. Sem dúvida 
alguma, temos de fazer alguns alertas. Um deles é em relação à Zona da Mata de 
Pernambuco, onde estivemos na semana passada — inclusive os promotores estão aqui 
—, na situação do Engenho Prado da Usina Aliança. Há situações que vêm se 
prolongando há 10 anos, 20 anos. A desapropriação não acontece por emperramentos 
jurídicos, recursos muitas vezes irreais, mas que na realidade implicam sofrimento 
enorme para aquelas populações. 

Há 35 mil famílias acampadas em Pernambuco e, segundo dados, só 11 mil delas 
foram assentadas até hoje naquele Estado, mostrando a gravidade da lentidão do 
processo de implementação da reforma agrária. 

A situação lá é explosiva. Eles já estão sem conseguir produzir há 3 meses. A partir 
dos próximos dias, entraremos em contagem regressiva para um possível novo conflito 
naquela região e temos de estar alertas para tentar evitar que a situação se agrave ainda 
mais. As pessoas que antes produziam agora dependem de cestas básicas porque os ex- 
donos da terra destruíram as lavouras dos acampados. 

Levanto coro com o Dr. Daniel Silvestre para oposição frontal à emenda 
constitucional que está em tramitação — inclusive já nos manifestamos oficialmente em 
relação à questão —, tentando reduzir o tamanho da extensão de terras que podem ser 
demarcadas. 

Recomendo ao Governo que respeite a Constituição e passe à demarcação 
imediata das terras quilombolas e indígenas, até hoje pendentes, e não utilize de recursos 
protelatórios. Respeito à Constituição é fundamental para garantir que a população possa 
acreditar no novo governo. 

A segunda questão é aceleração da reforma agrária, que não é só distribuir terras, 
mas realmente garantir acesso à assistência técnica, ao crédito, à educação, à saúde, à 
água, a uma série de serviços fundamentais para que essas pessoas se sintam seres 
humanos na área rural e não apêndices de um pedaço de terra, que muitas vezes nem é 
produtiva. 

Outra questão é o Programa Fome Zero, que diz ter como objetivo central 
promover o direito humano à alimentação e tem de passar do discurso do papel para a 
prática efetiva. Alimento só não é suficiente. O fundamental é dignidade e cidadania. Ou 
são feitas desde o começo ou não vão. Existem alguns indicativos de que a falta de 
articulação governamental pode pôr a perder essa iniciativa, que considero fundamental. 

Fechando, temos de alertar a população sobre o terrível risco de privatização do 
sistema de águas brasileiro. Hoje, existe uma série de empresas comprando todas as 
fontes de água mineral, entre elas a Parmalat, a Coca-Cola e a Nestlé. 
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Faço mais um alerta ao Governo brasileiro: não dê selo de qualidade a indústrias 
que violam direitos humanos, como a Nestlé. (Palmas.) 

Temos de ter claramente uma política de ética em relação a essa questão. Não se 
aceita doação de empresas violadoras de direitos, de promotoras de trabalho infantil e 
coisas desse tipo. Devemos sair desta conferência com recomendação para esse tema. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jayme Benvenuto Lima Júnior) - Obrigado, Flávio. 

O último a se apresentar é Nelson Saule, Relator Nacional para o Direito Humano à 
Moradia e à Terra Urbana. . 

O SR. NELSON SAULE JUNIOR - Boa-noite. 

Serei breve em minha exposição, uma vez que todos terão acesso ao relatório. 

Este relatório foi elaborado com a contribuição muito importante de um conjunto de 
entidades e organizações que trabalham no campo da luta pelo direito à cidade, à reforma 
urbana no Brasil, por meio do Fórum Nacional de Reforma Urbana. Todos os subsídios 
usados neste relatório foram construídos coletivamente por várias entidades e 
organizações, tornando possível elaborar o diagnóstico, as recomendações, a 
identificação dos casos e algumas experiências, que podemos considerar inovadoras. 

No relatório trabalhamos com a estrutura em que o primeiro ponto diz respeito à 
urbanização e estrutura fundiária no Brasil, trazendo componentes para identificar a lógica 
do desenvolvimento em nossas cidades, especialmente a que resultou no processo de 
segregação social e territorial na maioria delas, onde existem 2 cidades: a formal e a 
informal; a legal e a ilegal. 

Os dados que apresentamos no relatório demonstram existir precariedade nas 
cidades brasileiras como, por exemplo, na área de saneamento: 79% dos domicílios não 
têm tratamento de esgoto. Com relação à água, o Índice no Brasil é de 15%, considerado 
alto. 

Há identificação clara de falta de qualidade de vida e de dignidade da grande parte 
da população que vive nas cidades, componente claro da questão da moradia. 

Há necessidade de regulação e processo nas cidades quanto à democratização da 
terra e dos espaços, principalmente tendo o componente de políticas públicas que garanta 
ter a propriedade função social nas cidades. Trazemos várias possibilidades por meio do 
Estatuto das Cidades e da gestão democrática nas cidades sob a perspectiva de 
regulação pública da propriedade nas cidades, com vários instrumentos previstos no 
Estatuto. 

Sobre a política habitacional, trazemos dados do déficit habitacional no Brasil, cuja 
estimativa é de 6 milhões de moradias tanto na área urbana quanto na rural. 

Há também no relatório identificação das políticas e medidas necessárias ao 
tratamento da questão de gênero, das populações indígenas, dos povos e das 
populações negras, visando garantir respeito e direito à moradia de todos esses 
segmentos sociais. Cito como exemplo o financiamento para mulheres chefes de família. 
Hoje, não há essa garantia efetiva no nosso Sistema Financeiro da Habitação, nem na 
demarcação das terras indígenas, nem no reconhecimento do direito das populações 
remanescentes de quilombos. Das 742 comunidades identificadas até o momento, só 29 
têm seus títulos. Assim, é fundamental a garantia desses direitos. 

Em seguida, fazemos várias recomendações. Uma recomendação fundamental 
que trabalhamos no campo do direito à cidade é a implementação de políticas mediante 
gestão democrática e participação popular. Esse é o elemento que pode reverter o quadro 
de segregação social e territorial existente nas cidades brasileiras e no campo, enfim, 
onde houver novos grupos atores e movimentos sociais sendo também componentes 
fundamentais dos processos de tomada de decisão. A democratização da gestão no 
campo das políticas é fundamental. 

Outro ponto essencial é a decisão sobre os recursos do Orçamento público. A 
propósito, Chico de Oliveira diz que a luta de classes passa pela disputa do Orçamento 
público. Esse é um componente fundamental enfatizado no relatório. 
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O relatório traz também os casos de violação. Trouxemos 3 componentes para 
identificar alguns casos. Não são muitos, mas consideramos, primeiro, violações feitas por 
projetos de desenvolvimento do próprio governo. Inserimos no relatório e fizemos uma 
missão em Alcântara. Há um vídeo que conseguimos sistematizar e pretendemos passar 
no final da sessão sobre a missão, para relatar a situação de Alcântara. Não vou entrar 
em detalhes porque o vídeo traz todos os elementos das comunidades tradicionais e 
remanescentes de quilombos que vivem em Alcântara, onde há uma base militar de 
lançamento. 

Há situações em que a população vive em condições subumanas, como na Cidade 
das Lonas, em Maceió, constituída por acampamentos onde as pessoas vivem 
praticamente em cidades de plástico. Essa condição de vida é totalmente subumana. 

Há situações em que as pessoas são deslocadas, remanejadas, despejadas sem 
nenhuma proteção de seu direito à moradia. Citamos um acampamento na cidade de 
Osasco, em São Paulo, de onde 3 mil famílias foram removidas e despejadas 3 vezes 
pelo governo. 

Identificamos alguns critérios para selecionar os casos e as missões que vamos 
desenvolver. 

Nas experiências, tratamos de algumas políticas em desenvolvimento que 
reconhecem o direito à moradia. Selecionamos, por exemplo, o caso de Recife, onde há 
claramente um processo de reconhecimento do direito à moradia das populações que 
vivem em assentamentos informais por meio do programa das Zonas Especiais de 
Interesse Social — ZEIS. 

Esses são alguns componentes que trazemos no relatório. 

Quanto às missões, endosso o que o Flávio disse. Na condição de relatores, temos 
a possibilidade de realizar a função de interlocutor e trazer os segmentos sociais que 
nunca têm acesso à possibilidade de solucionar seus problemas e reivindicar seus direitos 
das esferas públicas. Assim, podemos fazer interlocução, mediação e negociação com as 
autoridades e os órgãos responsáveis para modificar a sua realidade. 

Nesse vídeo de Alcântara há a voz dos grupos sociais e das comunidades que 
sofrem violação de seus direitos há mais de 20 anos. 

Penso ser o nosso papel trazer empoderamento a esses grupos para defesa e 
respeito aos seus direitos. Esse é o papel fundamental que os relatores desenvolvem. 

Eram essas as questões que queria levantar. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jayme Benvenuto) - Agradeço ao Nelson a colaboração. 

Como foi dito no início, além de apresentado na forma de livro, o relatório estará 
disponível amanhã nos períodos da manhã e tarde e pode ser conseguido também pela 
Internet no endereço www.dhescbrasil.org.br. 

Terminada a exposição pelos relatores nacionais em DHESC, passamos à 
exposição sobre outros 2 relatórios. O primeiro, de responsabilidade do Movimento de 
Mulheres, tendo como entidades impulsoras a AGENDE e o CLADEM Brasil, é sobre 
eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. 

Passo a palavra à Sra. Marlene Libardoni para fazer a exposição do relatório. 

A SRA. MARLENE LIBARDONI - Boa-noite. 

E com muita satisfação que participamos deste ato de lançamento dos Relatórios 
Nacionais de Direitos Humanos. 

Este momento para nós, mulheres brasileiras, é muito significativo, porque, depois 
de cerca de 20 anos de ratificação da convenção sobre a eliminação de todas as formas 
de discriminação contra a mulher, o Estado brasileiro presta contas sobre o cumprimento 
dos seus compromissos com a Convenção. 

A Convenção CEDAW é um dos instrumentos jurídicos internacionais mais 
significativos para as mulheres de todo o mundo. 

Elaborada em 1979, pelas Nações Unidas, foi fruto da decisão da | Conferência 
Internacional de Direitos da Mulher, que inaugurou a década da mulher entre 1975 e 
1985. A CEDAW é o grande marco histórico no processo de construção dos direitos 
humanos da mulher. 
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No dia 1º de julho próximo, conforme colocado na Mesa de abertura desta 
Conferência, o Estado brasileiro, na pessoa da Ministra Emília Fernandes, Secretária 
Especial de Políticas para as Mulheres, fará a apresentação do primeiro relatório oficial do 
Brasil na 29º Seção do Comitê CEDAW, que monitora o cumprimento da Convenção. Na 
ocasião, o Comitê vai examinar também o relatório alternativo, elaborado pelo Movimento 
de Mulheres brasileiras, que deve iluminar a análise do relatório governamental. 

O relatório da sociedade civil é fruto de um processo democrático de ampla 
consulta às organizações da sociedade civil brasileira, em especial aquelas que atuam 
mais diretamente nos temas relacionados aos direitos humanos das mulheres; resulta de 
um trabalho comprometido e intensivo, conduzido conjuntamente pelas duas entidades 
impulsores, a AGENDE (Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento) e o CLADEM 
Brasil (Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher), e 13 
redes e articulações nacionais de mulheres brasileiras: Articulação de Mulheres 
Brasileiras; Articulação de ONGs de Mulheres Negras Brasileiras; Articulação Nacional de 
Mulheres Trabalhadoras Rurais; Comissão Nacional sobre a Mulher Trabalhadora da 
CUT; Movimento Articulado de Mulheres da Amazônia; REDEFEM — Rede Brasileira de 
Estudos e Pesquisas Feministas; REDOR — Rede Feminista Norte e Nordeste de 
Estudos e Pesquisas sobre a Mulher e Relação de Gênero; Rede Nacional de Parteiras 
Tradicionais; Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos; Rede de Mulheres do Rádio; Secretaria Nacional de Mulheres da CGT; 
Secretaria Nacional de Mulheres da Força Sindical e União Brasileira de Mulheres. 

O relatório alternativo representa uma contribuição do Movimento de Mulheres para 
garantir o efetivo cumprimento da Convenção. O seu propósito é privilegiar as 
preocupações e prioridades relativas à implementação dos direitos humanos das 
mulheres e a construção e consolidação de sua cidadania a partir da vivência, da 
percepção e do olhar das militantes do Movimento de Mulheres. Além de informar o 
Comitê, o relatório alternativo pretende subsidiar o novo governo, buscando a construção 
do diálogo com vistas à melhoria na qualidade dos programas e das ações 
governamentais na esfera federal para erradicação da pobreza, discriminação e violência 
contra as mulheres e a promoção da equidade e da justiça. 

As vozes e experiências das mulheres das diversas regiões do País, traduzidas no 
relatório alternativo, revelam que o que caracteriza o não-cumprimento pelo Estado 
brasileiro dos compromissos firmados é principalmente a fragmentação, a desarticulação 
e a descontinuidade das políticas públicas, agravadas pelo acesso desigual por parte da 
população feminina a essas políticas. Isso explica o distanciamento entre os parâmetros 
protetivos estabelecidos no plano internacional, constitucional e mesmo nas medidas 
legislativas nacionais, no que tange aos direitos humanos das mulheres e o quadro de 
realidade, de violação dos mais básicos direitos, como demonstrado aqui pelos diversos 
relatores que me antecederam. 

Há um abismo entre a lei e a vida. A grande maioria das mulheres persiste ser 
cerceada pelos muros da indiferença, isolada por um conjunto de circunstâncias 
cumulativas que sobrepõem e reproduzem desigualdades. 

O relatório alternativo é construído a partir de 4 eixos temáticos, que, na nossa 
opinião, refletem os maiores desafios ao pleno exercício dos direitos humanos das 
mulheres, inspirados na concepção contemporânea dos direitos humanos: a 
universalidade das políticas e diversidade das mulheres; os limites à cidadania das 
mulheres; a violência e suas diversas fases; a saúde, a universalidade, a integralidade e a 
equidade. 

O relatório apresenta também 22 recomendações ao Estado brasileiro com o 
objetivo de subsidiar o Comitê na sua análise e manifestação com relação ao relatório 
oficial. 

Como contribuição do Movimento de Mulheres, acreditamos que esse relatório 
desvela a realidade sofrida por milhares de mulheres brasileiras ainda muito distantes da 
igualdade e da não-discriminação, conforme preceitua a Convenção. 
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Esperamos que seja um valioso instrumento nas mãos de pessoas e organizações 
que não se cansam de exigir do Estado brasileiro o cumprimento de seus compromissos e 
de suas obrigações legais, éticas e morais em relação aos direitos humanos das 
mulheres, porque, acima de tudo, acredito que os direitos das mulheres não são 
facultativos e que sem os direitos das mulheres não existem direitos humanos. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jayme Benvenuto) - Obrigado, Marlene. 

Parabenizamos também as 2 entidades pela elaboração desse relatório e 
valorizamos mais uma iniciativa no campo do monitoramento dos direitos humanos no 
Brasil. 

Nosso último relatório a ser lançado é também de responsabilidade — no caso, 
Projeto Relatores Nacionais — da Plataforma Brasileira de Direitos Humanos, 
Econômicos, Sociais e Culturais. 

Concedo a palavra ao meu amigo Márcio Alexandre, para fazer exposição a 
respeito do relatório alternativo ao Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. . 

O SR. MÁRCIO ALEXANDRE MARTINS GUALBERTO - Boa noite a todos. 

A Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais, de 
certa maneira, constituiu-se no processo de confecção do relatório. Na verdade, essa 
discussão surgiu na conferência realizada em 99, e em todo o ano de 2000 foi feita uma 
série de articulações, de envolvimentos de atores da sociedade civil. Em face disso 
conseguimos produzir um primeiro informe da sociedade civil, o qual apresentamos em 
Genebra, e criamos um fato inédito, porque, na realidade, até então o Comitê só recebia 
as informações da sociedade civil a partir do momento em que houvesse as informações 
oficiais do governo. Mas, concretamente, o Governo brasileiro estava há muitos anos 
atrasado para apresentar seu informe. Então, até como forma de pressionar o Governo, o 
Comitê resolveu aceitar nosso contra-informe. Logicamente, não podia fazer nenhum tipo 
de análise, mas a simples aceitação já provocou um certo comichão no Governo. Isso é 
reconhecido, inclusive, na própria introdução do informe oficial, assinado por Celso Lafer. 
Ele cita isso abertamente, ou seja, o informe da sociedade civil, a mobilização da 
sociedade civil levou o Governo, então, a apresentar seu relatório, que para nós foi 
extremamente exitoso e interessante. Estava dentro de um dos objetivos que traçamos 
naquele momento. 

Mantemos essa estratégia e criamos, logicamente, uma série de mecanismos de 
aprimoramento. Podemos dizer, com toda certeza, que um dos mais ricos e mais 
interessantes desses mecanismos de monitoramento é o próprio projeto de relatores e 
relatoras nacionais em DHESC, porque aí conseguimos também envolver um 
sem-número de organizações que estão nos Municípios, nos Estados nos quais, muitas 
vezes, não conseguiríamos chegar e nos quais, muitas vezes — como vários colegas 
citaram —, essas populações são invisíveis e não têm voz alguma. 

Conseguimos dali abstrair informações. Temos aproveitado as informações dos 
relatores e das relatoras, dos assessores e das assessoras e também buscado outras 
fontes e outras organizações, as quais nos últimos anos se tornaram parceiras e 
companheiras da Plataforma DHESC Brasil nessa caminhada. Sempre estamos 
mantendo contato. 

Conseguimos produzir um informe, não tão robusto quanto esse, porque essa não 
é a idéia. A idéia é de que seja um pouco mais sucinto, que demonstre, de fato, um olhar 
geral do País em todas as suas dimensões geográficas, faixa etária, questão de gênero, 
questão étnico-racial, etc. 

Tentamos, efetivamente, estabelecer uma série de recortes que possibilitem aos 
membros do Comitê conhecerem bem a nossa realidade. Muitos deles inclusive nunca 
vieram ao Brasil, e alguns ainda hoje confundem, achando que a capital do Brasil é 
Buenos Aires. 

A partir do conhecimento da nossa realidade, seja tanto pelas informações do 
Governo, quanto pelas da sociedade civil, o Comitê faz, no seu conjunto, se não me 
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engano, 26 recomendações ao Estado brasileiro. E aí a coisa fica bonita, porque é o 
Comitê da ONU fazendo recomendações ao Governo brasileiro: “Por favor, cumpram, 
porque estaremos acompanhando e queremos de fato que comecem a efetivar essas 
recomendações”. 

Não vou ler todas, mas gostaria de destacar algumas que são mais interessantes e 
genéricas, não que as outras tenham menos importância. 

Entre outras, o Comitê recomenda que o Estado-parte implemente imediatamente 
ações corretivas para reduzir as desigualdades e os desequilíbrios persistentes e os 
extremos na distribuição dos recursos e da renda e no acesso aos serviços básicos, entre 
as várias regiões geográficas, Estados e Municípios, incluindo aumento na velocidade do 
processo de reforma agrária e de titulação de terras. 

O Comitê encoraja o Estado-parte a adotar medidas concretas, a fim de permitir 
que pessoas portadoras de necessidades especiais possam gozar plenamente de todos 
os direitos garantidos no pacto. 

O Comitê pede ao Estado-parte que empreenda medidas legislativas e outras, 
incluindo a revisão de sua legislação atual, a fim de proteger mulheres dos efeitos do 
aborto clandestino e inseguro, e que se empenhe para que as mulheres não recorram a 
tais procedimentos prejudiciais. 

O Comitê pede ao Estado-parte que forneça, em seu próximo informe periódico, 
informação detalhada baseada em dados comparativos sobre maternidade e aborto. 

O Comitê encoraja o Estado-parte a fornecer acesso ao crédito para moradia e 
subsídios às famílias de baixa renda e aos grupos vulneráveis e marginalizados. 

O Comitê encoraja o Estado-parte para que garanta as terras ancestrais as 
comunidades remanescentes de quilombos, e, nos casos de desocupação forçada de 
suas terras, assegure o cumprimento do que está previsto no comentário Geral nº 7 do 
Comitê. 

Os senhores me perdoem, porque não sei qual é esse comentário. Teríamos de 
pesquisar. 

O Comitê também encoraja o Estado-parte a empreender medidas apropriadas 
para assegurar a realização eficaz da reforma agrária. 

O Comitê pede ao Estado-parte que divulgue amplamente esses observações 
conclusivas em todos os níveis da sociedade, especialmente entre os agentes do Estado 
e do Judiciário, e que informe ao Comitê sobre todas as etapas empreendidas ou em 
vistas de serem executadas em seu próximo informe periódico. 

O Comitê incentiva também o Estado-parte a continuar a consultar as organizações 
não-governamentais e outros membros da sociedade civil, com vistas à elaboração do 
próximo informe periódico. 

E, por fim, o Comitê pede ao Estado-parte que apresente seu segundo informe 
periódico até o dia 30 de junho de 2006. 

Ou seja, o Comitê marca uma data. Até 30 de junho de 2006, o Estado brasileiro 
deve efetivamente dizer o que fez no sentido de cumprir as recomendações que estão 
aqui e onde avançou mais no cumprimento dos outros aspectos que estão relacionados 
no pacto. 

Eu não preciso dizer aos senhores que em 2006 iremos novamente a Genebra 
fazer apresentação do nosso informe alternativo. E vamos novamente reconhecer, como 
reconhecemos quando há avanço, e cobrar, como temos sempre feito, ações mais 
efetivas do Governo com vistas ao cumprimento dos direitos econômicos sociais e 
culturais. 

O nosso contra-informe ainda carece de algumas observações para publicação no 
Brasil. Os senhores imaginem que são centenas de páginas, com muitas informações, e 
que o processo de sistematização é muito doloroso, sofrido, porque sempre temos de 
deixar de fora muita coisa boa. Queremos, já nas próximas semanas, pelo menos 
disponibilizá-lo pela nossa página dana Internet — o Jaime já deu o endereço da Web, 
mas eu repito: www.idescbrasil.org.br; e, na medida do possível, iremos replicando isso 
para as outras organizações. 
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Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Jaime Benvenuto) - Obrigado, Márcio. 

Para concluir este momento de lançamento dos relatórios, teremos a apresentação 
de um vídeo que é representativo da visita do Nelson Sauler, na condição de Relator 
Nacional do Direitos à Moradia e Terra Urbana, em Alcântara, no Maranhão. 

Antes de passarmos esse vídeo, que dura 10 minutos, gostaríamos de agradecer a 
esta Mesa as ricas exposições, assim como o convite que recebemos para coordenar os 
presentes trabalhos. 

Por fim, agradeço a todos os presentes a participação. (Palmas.) 

Para encerrar, vamos assistir ao vídeo sobre Alcântara. 

(Exibição de vídeo.) 
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A SRA. COORDENADORA (Deputada Iriny Lopes) - Vamos dar início ao primeiro 
painel da VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Informo que a Coordenadora deste painel deveria ser a Deputada Maria do 
Rosário, do PT do Rio Grande do Sul, mas S.Exa. enfrentou certa dificuldade para vir e 
tivemos de fazer uma troca de última hora. Eu ia coordenar o próximo painel, que 
abordará o seguinte tema: “A Construção do Sistema Nacional de Direitos Humanos: 
Diagnósticos e Desafios”. 

Esta Mesa vai debater o desenvolvimento econômico e social na perspectiva dos 
direitos humanos: focalização ou universalização? Esse tema é extremamente atual. 
Recentemente, vimos a polêmica que ele gerou no País, inclusive com algumas 
declarações bastante fortes da nossa companheira Conceição Tavares, sempre atenta à 
realidade. 

Especialmente na América Latina, a idéia de focalização pode criar enorme 
retrocesso na busca da universalização de direitos. Portanto, o tema é absolutamente 
atual. Esperamos que esta Mesa possa dar a sua contribuição. Vamos debater o assunto 
e nos preparar especialmente para as investidas do FMI, a respeito dessa questão, na 
América Latina. 

Convido os componentes da Mesa a darmos início aos trabalhos. O Markus Xukuru 
e eu seremos os coordenadores. Nossos expositores são os Srs. Guilherme Delgado, do 
IPEA, e José Márcio Camargo, da PUC do Rio de Janeiro. 

Passo a palavra ao primeiro expositor, Sr. Guilherme Delgado, do IPEA. 

O SR. GUILHERME DELGADO - Em primeiro lugar, bom-dia a todos. Agradeço à 
Comissão de Direitos Humanos o convite e a oportunidade de podermos debater, ao 
mesmo tempo, 2 questões transcendentais que estão na agenda política: o 
desenvolvimento e os direitos humanos, com enfoque na perspectiva muito mais de 
direitos sociais. 

Este painel começa fazendo uma espécie de disjuntiva entre universalização e 
focalização. Penso que precisamos, primeiramente, conceituar um pouco melhor esses 
termos, porque eles são susceptíveis a confusões. 

Focalização não é necessariamente uma antinomia de universalização, quando 
tomada como instrumento de institucionalização de uma política. Mas o é quando tomada 
como eixo de política. Assim, o princípio da universalização dos direitos sociais, como 
eixo de uma política social, é antinômico, é contraditório com o princípio da focalização 
das políticas sociais na chamada linha de pobreza, que é, digamos, um receituário 
exógeno à nossa cultura política e jurídica. E mais um produto das recomendações dos 
organismos internacionais. 

Assim, vou situar-me no primeiro eixo, o eixo da universalização, e nos direitos 
sociais como eixo de política, porque me parece que este tem bastante legitimidade do 
ponto de vista da nossa construção institucional e, ao mesmo tempo, tem consequências 
do ponto de vista do desenvolvimento — tema que estamos apresentando — e dos 
direitos humanos, por suposto. 

Se tentarmos conceituar a idéia de política social, saindo da versão puramente 
descritiva — política social como ação dos Ministérios da área social — para uma 
conceituação mais ligada à política social, como a concretização dos direitos de cidadania 
ou a concretização dos direitos sociais como um capítulo da afirmação dos direitos 
humanos aplicados ao direito público, veremos que a conceituação de política social fica 
mais fácil de ser resgatada e, ao mesmo tempo, de ser ligada à idéia de desenvolvimento. 

Vejam que o norte, o rumo, de certa forma, o arcabouço institucional desse 
conceito de direito social como centro da política social é o ordenamento constitucional. 
Nós temos um ordenamento constitucional que, pela primeira vez, ultrapassou o limite dos 
direitos políticos e dos direitos civis, que sempre vinham inscritos nos direitos 
fundamentais, e erigiu os direitos sociais como direitos fundamentais dos chamados arts. 
5º e 6º, que, portanto, são fundantes da idéia de república. Já a nossa idéia de república 
vem desde a Constituição de 1988. Ela diz, em seu art. 3º, que os fundamentos da 
República se apóiam na erradicação da miséria e da marginalidade. Isso faz uma 
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diferença muito grande. Ou seja, uma idéia republicana que rejeite a convivência da 
miséria e da marginalidade é uma idéia cidadã. Não é possível construir uma democracia 
com o sentido de cidadania mantendo permanentemente uma massa de miseráveis. 
Portanto, é fundamento da República, de todas as suas políticas, em particular da sua 
política social, erradicar a miséria e a marginalidade. Isso faz uma diferença muito grande. 
Uma idéia republicana que rejeita a convivência da miséria e da marginalidade é uma 
idéia cidadã. Ou seja, não é possível construir uma democracia com o sentido de 
cidadania mantendo permanentemente uma massa de miseráveis. 

E fundamento da República em todas as suas políticas, em particular a social, 
erradicar a miséria e a marginalidade. Nesse sentido, o conceito de universalização é 
muito mais rico, porque a própria idéia de focalização pressupõe a manutenção da 
pobreza ad aeternum. E como se tivesse criando uma estrutura para administrar a 
pobreza, enquanto que a idéia da universalização não. Só existe República cidadã 
quando há políticas públicas que objetivem a erradicação da miséria e a condução das 
pessoas na situação de marginalização a uma posição de mínima dignidade e, portanto, 
de compartilhamento dos direitos básicos da cidadania civil, política e social. 

Como isso pouco se liga à idéia de desenvolvimento? Vejam. Hoje, temos, graças 
a avanços significativos na teoria do desenvolvimento humano, um Martin Schenin, que 
tem obras importantes nesse sentido. A idéia de desenvolvimento está muito ligada um 
pouco ao que os cientistas do campo político chamavam de justiça distributiva. E 
necessário trazer uma parte importante da sociedade que não compartilha nem participa 
dos processos políticos e econômicos que se dão no mercado, porque ela está fora das 
condições de competição. E como se tivéssemos uma corrida de mil metros, uma 
população de 100, mas 10% dela estaria habilitada, a partir do marco zero, a concorrer 
em diferentes circunstâncias para ultrapassar os obstáculos. Temos uma massa enorme 
da população que precisa ser habilitada, capacitada a participar desse jogo da 
competição do mundo do mercado, sem o que ele é condenado, a priori, à derrota. A idéia 
dos direitos sociais, universais, da justiça distributiva e do desenvolvimento pressupõe a 
busca da equidade como paradigma de política pública. A busca da equidade pressupõe 
que tenho de trazer a massa da população completamente inabilitada e independente da 
sua vontade, por meio de políticas sociais, para esse marco zero, que, de alguma forma, 
possibilite a que ela participe da vida e do jogo da sociedade. 

Nesse sentido, a Constituição tem avanços, embora mal montados, porque a 
execução ou a aplicação dos direitos sociais da Constituição Federal de 1988 se dá num 
período, nos anos 90, em que temos na contramão a afirmação dos ditames do Estado 
liberal e da desregulamentação de políticas e do ajuste fiscal, que, de certa forma, 
conspiram contra a construção desse estado de bem-estar e da universalização dos 
direitos. No entanto, não podemos ficar nessa tese puramente negativa. Houve avanços 
na construção do estado de bem-estar, se assim pudermos falar, extremamente 
mitigados, mas que tiveram, 14 anos, 15 anos depois, resultados muito evidentes no 
sentido de erradicação ou redução da miséria e da marginalidade. Ora, isso é difícil 
muitas vezes de captar numa leitura puramente empírica porque, ao mesmo tempo, como 
a economia se moveu no sentido inverso, temos como se fosse um jogo dialético de 
forças que se contrapõem. E, às vezes, podemos até constatar que a distribuição de 
renda ficou imóvel no período. Logo — dizem os apressados —, a política social foi 
ineficaz para combater a pobreza e a desigualdade. Ledo engano! 

Se se tirar do espaço dos dados empíricos a contribuição que alguns dos 
instrumentos, algumas das instituições de universalização de direito produziram, como por 
exemplo a previdência básica, o INSS, a tal linha da pobreza cresce 12 pontos 
percentuais. Tire o benefício do INSS das famílias! Por mais mitigado, reduzido que ele 
seja, a linha da pobreza, essa do Banco Mundial, cresce 12 pontos percentuais, vai de 
23% para quase 34% da população. Se se tirar os benefícios do Sistema Unico de Saúde, 
que nós da classe média, digamos assim, desprezamos tanto, porque em geral usamos 
os planos de saúde privados, vai-se imputar um gasto privado às famílias mais pobres, 
que vão ter, o que hoje é um salário indireto, uma redução da sua renda líquida. Se se 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Dentre os fatores que dificultam a concretização dessa dignidade, 
dois merecem destaque: a condição subordinada do trabalhador empregado 
e o desemprego, atualmente estrutural. Com efeito, a vulnerabilidade do 
trabalhador está, em grande parte, atrelada a essas duas razões. 

No que respeita ao primeiro, vale observar que a relação de trabalho 
subordinado concorre para os atentados aos direitos humanos. Não se 
fala, aqui, apenas da subordinação que atribui juridicidade à relação de 
emprego, nos moldes do artigo 3º da Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT, mas igualmente daquela que aparece, de fato, em outras prestações de 
serviços, incluindo boa parte das informais. O poder de mando do capital 
sobre o trabalho coloca este último em posição de submissão. Sobre ele, 
observa, pertinentemente, Delgado (2006, p. 1.161): 


[...] o direito do trabalho consumou-se como um dos mais 
eficazes instrumentos de gestão e moderação de uma das 
mais importantes relações de poder existentes na sociedade 
contemporânea, a relação de emprego. 


A subordinação do empregado às ordens do empregador é admitida 
pelo direito. Este justifica o poder de mando do primeiro na razão de seu 
intento natural de levar a empresa a bom termo: beneficiário dos lucros, 
mas também responsável pelos prejuízos que fortuitamente possam advir 
do empreendimento que, no sistema capitalista, lhe pertence, é natural que 
determine o 7xodus faciendi das atividades do trabalhador. 

Na realidade, entretanto, a subordinação vai além. E isso ocorre, 
tanto porque é frequente que o empregador se permita abusar do seu poder 
diretivo, como porque o mercado de trabalho se encarrega da exacerbação 
desse poder. 

No primeiro aspecto — abuso do poder diretivo — 
práticas que humilham o trabalhador, como o assédio moral e a invasão 


, observam-se 
de privacidade, dentre outros. A dinâmica do capitalismo, no contexto 
atual de intensa globalização econômica, acentua tais práticas, visto que 
as empresas buscam um perfil competitivo que impõe a conquista de 
metas de produção e a redução do custo da mão-de-obra. Dessa feita, nas 


gtafa, no $ 2 de seu Preâmbulo: “[...] Reconhecendo e afirmando que todos os direitos 





do homem decorrem da dignidade e do valor inerentes à pessoa humana [...]” (tradução 
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tirar também o seguro desemprego, que embora mitigado e restrito apenas ao setor 
formal da economia assistiu, ano passado, a 4 bilhões de desempregados, e o benefício 
da LOAS de prestação continuada para idosos e inválidos, a linha da pobreza aumentará 
significativamente. 

Na realidade, o que temos na construção dos direitos sociais? Temos a 
institucionalização precária de alguns sistemas de universalização de direitos, como 
esses que citei, que podem ser acessíveis por iniciativa do cidadão. Cada um desses 
direitos a que se acessa, comprovando condição de idade, trabalho, identidade etc., é 
típico de estado de bem-estar. Evidentemente, que política social em direitos sociais são 
muito amplos no texto constitucional e a sua institucionalização concreta se deu de forma 
muito mais restrita. 

Temos uma declaração enorme de princípios nos arts. 5º, 6º e no tópico específico 
da ordem social um conjunto de diretrizes; na parte orçamentária, uma institucionalização 
e um sistema de seguridade social, só que a concretização da política social se dá não no 
espaço apenas jurídico e legal, mas no dos atores sociais do Estado, que vão forjando 
determinadas instituições. 

Portanto, diria que do campo amplo de direitos sociais da Constituição resgatamos, 
ainda que precariamente, a seguridade social mitigada, a educação básica, a função 
social da propriedade, que, de certa forma, erige a reforma agrária como tema central de 
política social e foi recepcionado pela Constituição Federal e pela Lei Ordinária todo o art. 
6º, que trata dos direitos sociais e trabalhistas da velha ordem, da antiga CLT. 

Mas educação básica, seguridade social, saúde, previdência, assistência e política 
agrária não dão conta do conjunto de outros direitos sociais que não lograram 
institucionalizar-se nesse período, como, por exemplo, toda a política de habitação e 
saneamento, que ficou de fora, toda a questão ambiental, proteção a populações 
indígenas, a crianças, a adolescentes etc., tópicos declaratórios que pouco avançaram no 
sentido da institucionalização de direitos da perspectiva dos direitos que possam ser 
acessados diretamente por iniciativa do cidadão. 

Portanto, o que temos no nosso quadro de política social é um avanço mitigado de 
direitos básicos fortemente cortado pelo fato de ao se praticar a política social, 
necessariamente, tem-se que avançar na despesa pública. Não há política social, em uma 
política desigual da natureza da brasileira, que se possa fazer gratuitamente na base de 
declarações de intenções. A política social é fiscalmente onerosa. Portanto, todos aqueles 
aparatos ou instituições de política social, que ao longo dos 15 últimos anos não lograram 
institucionalizar nas leis ordinárias, infraconstitucionais e na própria Constituição Federal 
formas de financiamento permanentes, tornaram-se caudatários das iniciativas episódicas 
e completamente circunstanciais de uma leitura de política social, na qual eu faria uma 
contradição com a leitura de direitos. E a leitura de política como favor, assistencialismo e 
caridade, e não no sentido cristão, no sentido vulgar. Ou seja, é a benemerência do 
príncipe ou da princesa de plantão que produz política social generosa e por alguma ação 
mitigada e circunstancial comete atos de favorecimento a determinadas populações e 
grupos. Esse, digamos, é um campo antinômico ao campo da política social como direito. 
Como direito ele é inerente à condição do cidadão. Institucionaliza-se, no caso básico, 
principalmente da seguridade social, na prevenção e na proteção social contra 
determinados riscos clássicos da sociedade. A seguridade social é o exemplo típico. Ou 
seja, há riscos clássicos — da idade avançada, como fonte de pauperização, da invalidez, 
da doença, do desemprego involuntário, da reclusão etc. — que criam situações de 
constrangimento, pauperização e degradação da condição humana. 

A construção de um aparato de seguridade social vai proteger a sociedade, 
cobrando dos que têm capacidade contributiva e oferecendo gratuitamente aos que não a 
têm, sem outro critério que não seja o de reconhecer a salvaguarda desses direitos como 
inerentes à condição humana. A idéia de desenvolvimento é de proteção dessas 
populações para que elas sejam resgatadas e resguardadas a fim de realmente 
participarem de um processo econômico e de convivência com a economia em situação 
de mínima equidade. 
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Qual o problema que nos coloca hoje na perspectiva do desenvolvimento? A 
perspectiva do desenvolvimento, vista à luz dos direitos sociais, não é uma contradição. 
Não se pode pensar o desenvolvimento, como no passado, como uma espécie de 
máquina de produção material independentemente da transformação da sociedade e da 
eleição das pessoas à condição cidadã. A idéia de desenvolvimento humano, a idéia do 
Martin Schenin, do Norberto Bobbio e de muitos outros que colocam, digamos, o princípio 
da justiça distributiva como centro da política pública é de que se pode e deve resgatar os 
direitos sociais fiscalmente onerosos a uma condição de desenvolver a sociedade e a 
economia. Direitos sociais fiscalmente onerosos também são uma fonte de demanda 
efetiva. Na realidade, o que estou dizendo não é, como poderiam pensar alguns 
economistas mais ortodoxos, um fato puramente poética. Pesquisamos a previdência 
social rural brasileira inclusive com pesquisa domiciliar, em 6 mil domicílios dos Estados 
do Sul e do Nordeste, e verificamos, do ponto de vista micro, a resposta que uma 
população desprotegida dá a um sistema de universalização de direitos. Ou seja, quando 
se incorpora os direitos sociais da Constituição Federal de 1988 ao regime de economia 
familiar e portanto, majoritariamente, à economia de subsistência do setor rural, torna-se 
possível e viável que parte expressiva dessa população — a juízo dos que conceberam a 
previdência — seria o velhinho que teria netinhos para cuidar e uma rede para se 
balançar. Mas não é essa a resposta. Constatamos na pesquisa que parte expressiva 
dessa população montou estratégias de reprodução de economia familiar, envolvendo a 
recuperação da produção que lhe estava totalmente desfigurada, usando recursos da 
própria previdência como motor de uma espécie de seguro, aumentando excedentes e, de 
forma produtiva, saindo da marginalidade e da linha da pobreza. Não era esse o objetivo 
da seguridade. A seguridade constata que a idéia da invalidez ou da idade mais avançada 
é um direito conquistado que condena a pessoa a viver na inatividade. No entanto, a 
sociedade é criativa, produz e reproduz mecanismos de proteção e de reprodução que 
vão muito mais além do que a leitura puramente burocrática. 

No concreto, o que temos hoje no espaço rural é um papel protagônico dos 
aposentados, que, de certa forma, exercendo uma política de recuperação da agricultura 
familiar, muito mais relevante, certamente, do ponto de vista demográfico do que toda a 
política de fomento à agricultura familiar feito pelos escaninhos burocráticos do Estado 
nos últimos 8 anos, 10 anos. 

De certa forma, essa experiência micro, macrossocial da previdência rural é 
indicativa de uma idéia de desenvolvimento. Ou seja, é possível desenvolver a economia 
erigindo a universalização de direitos, dos serviços públicos, erigindo fomento ao setor 
externo, para nos liberarmos da dependência, erigindo o fomento industrial etc. como 
elementos socioeconômicos que comparecem dando legitimidade e complementaridade a 
uma idéia de desenvolvimento social, econômico e humano. 

Teria mais a falar, mas o tempo já se esgotou. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Iriny Lopes) - Muito obrigada, Sr. Guilherme 
Delgado. 

Registro a presença, nesta Comissão, do Prefeito de Goiânia, Sr. Pedro Wilson, 
ex-Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, e do 
Subsecretário da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, Dr. Perly Cipriano. (Palmas.) 

Os Srs. Mateus e Rui estarão nas 2 laterais recolhendo as perguntas. 

Concedo a palavra, por 25 minutos, ao Sr. José Márcio Camargo, da PUC/RJ. 

O SR. JOSE MÁRCIO CAMARGO - Muito obrigado. 

Bom-dia. E um prazer e uma honra estar aqui. Esta é uma discussão 
extremamente relevante, participo dela nos últimos 20 anos da minha vida. 

Trouxe uma apresentação. Discorrerei parte dela, parte não. 

(Segue-se exibição de imagens.) 

Primeiro, gostaria de chamar a atenção dos senhores para o fato de que a 
discussão entre focalização e universalização, pelo menos do meu ponto de vista, para 
usar um trocadilho, está mal focalizada. 
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Na verdade, a discussão que importa, que realmente faz sentido, dado que 
política social é política fiscalmente onerosa, é universalização do acesso versus 
gratuidade dos direitos sociais. 

O que gera direito social, o que está relacionado com direitos humanos é a 
universalização do acesso à política social, não necessariamente sua gratuidade, que é 
outro problema. A gratuidade está muito mais ligada à distribuição da renda e à justiça 
social do que propriamente aos direitos humanos. 

Esse é o foco. Quando discuto focalização versus universalização, em momento 
algum acho que qualquer pessoa razoavelmente preocupada com direitos humanos e 
sociais discute universalização de acesso aos direitos sociais. O que se discute na 
verdade é como distribuir o dinheiro que o Estado gasta com políticas sociais entre os 
diversos grupos da população de determinado país. 

O segundo ponto importante para o qual quero chamar a atenção dos senhores é o 

fato de ser fundamental a qualquer país tentar, na medida do possível, eliminar a pobreza. 
O Brasil é particularmente pouco bem-sucedido nesse sentido. 
Neste gráfico, a linha azul mostra a porcentagem de pessoas que vivem em famílias 
pobres no Brasil, nos últimos 30 anos. Tenho dados que comprovam que desde 1977 se 
se for para trás não muda quase nada. A linha vermelha mostra a porcentagem de 
pessoas que vivem em famílias que têm nível de indigência. 

O que é isso? Famílias que chamo de pobres são as que vivem com renda per 
capita familiar abaixo de 90 reais por mês; famílias indigentes são as que vivem com 
renda per capita familiar abaixo de 45 reais por mês a preço de 99. 

Se os senhores observarem com cuidado este gráfico verão que a porcentagem de 
pobres na população brasileira — ou seja, a porcentagem de pessoas que vivem em 
famílias pobres na população brasileira — variou muito pouco nos últimos 3 anos. 
Permaneceu entre 30% e 40% da população brasileira. 

Da mesma forma, a porcentagem de indigentes: subiu, no final dos anos 80, com a 
hiperinflação e a recessão; caiu lentamente ao longo dos anos 90, e hoje 33% da nossa 
população vive em famílias pobres, uma taxa extremamente elevada, devido ao nível de 
renda per capita do País. 

O mesmo podemos dizer com relação às pessoas que vivem em famílias que têm 
renda de indigência. Chamamos de indigência a renda suficiente única e exclusivamente 
para atender às necessidades de alimentação. 

Nesse período, tivemos ditadura, democracia, crescimento de 10% ao ano durante 
10 anos, 15 anos, recessão, 2 hiperinflações, instabilidade, várias Constituições. Em 
suma, é muito curioso que um país com essa instabilidade política e econômica 
simplesmente não consiga reduzir a porcentagem de pobres na sua população. Alguma 
coisa está errada com este País. Provavelmente uma das razões para que isso aconteça 
é que o Brasil gasta pouco com seus programas sociais. Os senhores podem dizer: “O 
Brasil gasta muito pouco com programas sociais. Por isso não conseguimos reduzir a 
pobreza neste País”. Não é verdade. O Brasil gasta alguma coisa em torno de 22%, há 
algum tempo, com programas sociais, o que equivale a dois terços da receita tributária do 
País, que vão para os setores sociais. 

O que são setores sociais? Saúde, educação, Previdência Social, assistência 
social e trabalho. Tudo o que vai para a saúde, educação, Previdência Social, assistência 
social e trabalho chamo de setores sociais. Isso significa aproximadamente 22% do 
Orçamento público deste País. Ou seja, gastamos muito dinheiro com os setores sociais. 
Entretanto, a proporção de pobres na população brasileira não cai. Por quê? Por duas 
razões fundamentais: porque esses gastos — vou usar novamente um trocadilho — estão 
mal focalizados. Novamente, chamo a atenção: mal focalizados não significa acesso, 
significa distribuição. Todo mundo, em princípio, deveria ter acesso universal. A pergunta 
é: Como distribuir esse acesso entre os diferentes grupos sociais, por idade, renda, etc.? 
Essa é a questão fundamental. 

A nossa focalização está errada em dois pontos: primeiro, os programas sociais 
gastam uma quantidade excessiva de dinheiro com idosos. Segundo, uma parte 
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substancial dos recursos, dos programas sociais brasileiros são apropriados pelos 40% 
mais ricos da população. Esse é o problema. Se o País quiser, efetivamente, produzir 
políticas que eliminem a pobreza, tem de resolver esses problemas. 

Vou falar rapidamente sobre esses dois pontos, porque não tenho tanto tempo. O 
Brasil tem 8% da população com 60 anos ou mais e gasta 11,5% do PIB, todos os anos, 
crescentemente — a cada ano gasta mais como porcentagem do PIB —, com Previdência 
e assistência social. Dividam aí uma coisa por outra e verão que o Brasil gasta, para cada 
1% de idosos, 1,4% do PIB com Previdência e assistência social. Ou seja, os idosos 
estão super-representados nos gastos sociais. Por outro lado, o Brasil tem 30% de 
crianças. Trinta por cento da população brasileira é composta de crianças e, no entanto, 
gastamos não mais do que 5,1% do PIB em educação. Ora, não existe nada mais 
importante para uma criança do que educação. Façam a conta aí, e os senhores vão ver 
que, para cada 1% de criança, gastamos mais ou menos 0,15% do PIB. Gastamos 1,4% 
do PIB para cada 1% de idoso e 0,15% do PIB para cada 1% de criança. Existe uma 
disparidade nessa alocação de recursos que só o Brasil consegue suportar. 

O resultado é simples. Como disse o Sr. Guilherme, na verdade, 50% das crianças 
brasileiras vivem naquelas famílias que eu chamei de pobres. 

Este gráfico mostra isso claramente. 

Cinquenta por cento das crianças brasileiras vivem em famílias pobres. Até os 15 
anos de idade, metade das pessoas deste País são pobres. A partir dos 15 anos de 
idade, a pobreza começa a cair — as pessoas começam a trabalhar, a ganhar um pouco 
de dinheiro. Mas se todos prestarem atenção, vão perceber que até os 50 anos de idade, 
mais de 30% da população brasileira vivem em família pobres — 50, 55%. A partir daí, a 
porcentagem de pobres cai sistematicamente. 

No final da vida, a partir dos 60 anos, só 10% da população com essa idade vivem 
em famílias pobres. A curva acima mostra o que o Sr. Guilherme disse: a importância da 
Previdência Social para resolver o problema da pobreza. Quando retiram-se as 
transferências da Previdência Social, é como se o País não tivesse assistência e 
previdência social. A porcentagem de pobres entre os idosos seria 60% e, não 10%. 

O ponto fundamental para o qual quero chamar a atenção dos senhores é o 
seguinte. 

Segundo essa boca de jacaré, aqui no final, como tem que ser feita opção de 
alocação de recursos, não sobra dinheiro para gastar com os programas sociais para as 
crianças, como a educação, por exemplo. 

E claro que não se deve tirar o acesso dos pobres à aposentadoria. Vou insistir 
nesse ponto o tempo todo. Universalizar é fundamental no sentido de acesso. 

Como se gasta pouco dinheiro com educação, as crianças pobres brasileiras não 
ficam na escola, porque o ensino fundamental neste País é muito ruim, usando uma 
palavra dura. Isso significa, senhores, que 80% das crianças das famílias pobres, hoje, 
não completam o ensino fundamental. 

Cinquenta por cento das crianças são pobres; 80% delas não completam o ensino 
fundamental. Hoje, neste País, 40% das crianças brasileiras não completam o ensino 
fundamental. 

Ora, se 40% das crianças brasileiras não completam o ensino fundamental, 
lembremos que essas crianças vão ser os nossos adultos no futuro. 

E impossível, numa economia moderna, gerar emprego decente para uma pessoa 
que não completou o ensino fundamental. Isso significa que, quando elas se tornarem 
adultas, elas não vão ter completado o ensino fundamental, vão ter menos de oito anos 
de estudo, não vão conseguir emprego decente, vão ganhar pouco e serão parte 
daquelas famílias que serão os nossos pobres do futuro. Ou seja, daqui a trinta anos, eu 
devo estar, espero, ainda vivo, discutindo, por que este País tem entre 30 e 40% da sua 
população vivendo em famílias pobres. 

Isso não é uma solução de curto prazo. Ou decidimos priorizar, efetivamente, o 
ensino fundamental ou então não vai ser possível. 
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Estamos tentando, até, agora, remediar o passado e esquecer o futuro. O futuro a 
gente não olha. O Brasil está olhando para trás do ponto de vista da política social. 

O segundo viés importante é o viés pelos não pobres. 

Em qualquer programa social brasileiro, com pouquíssimas exceções, a maior 
parte dos recursos é apropriada pelos não pobres. Eu tenho aqui a porcentagem de 
crianças de O a 6 anos de idade que frequentou jardim de infância público. 

Esses são os mais pobres e esses são os mais ricos. Se prestarem atenção, 
verificarão que as crianças ricas frequentam o jardim de infância privados e as crianças 
pobres frequentam o jardim de infância público. Então, estamos, no mínimo, fazendo com 
que as crianças frequentem esse jardim de infância. 

Quanto aos níveis de ensino, temos educação primária, educação secundária e 
educação universitária. 

Na educação primária, essa é a porcentagem de crianças que frequentam a 
educação primária pública no Brasil, por quintil de renda, os 20% mais pobres e os 20% 
mais seguintes e aqui os 20% mais ricos. 

As crianças pobres frequentam o ensino fundamental primário nas escolas 
públicas e as crianças ricas ainda frequentam o ensino fundamental primário nas escolas 
públicas. Mas uma grande parte delas, metade, frequenta a escola privada. 

A maior parte dos jovens da escola secundária são os 40% mais ricos. Na 
universidade, a situação é totalmente esquizofrênica: 92% dos estudantes das nossas 
universidades públicas, que são gratuitas, estão entre os 40% mais ricos do País. A 
probabilidade de um jovem entre os 40% mais pobres entrar numa universidade pública é 
zero. 

Isso não significa que você não vai achar um ou dois jovens na universidade 
pública. Só que esse um dois me dá uma probabilidade zero de esse indivíduo estar lá. 

Esse é aquele mesmo gráfico de quem está fora da escola. Temos que fazer uma 
conta, mas como não tenho tempo, não há muita novidade aqui. Mas o ponto importante é 
o seguinte: do primeiro quintil, zero por cento frequenta universidade; do segundo quintil 
de renda, zero por cento frequenta universidade; do terceiro quintil 0,5% frequentam a 
universidade pública. Os 40% mais ricos frequentam a universidade pública. Não mais de 
10% do segundo quintil frequentam as escolas secundárias públicas brasileiras. 

Tenho a distribuição de gastos do Governo por pensões, aposentadorias e seguro- 
desemprego. Gastos, no é acesso; são gastos. Todo mundo tem acesso. Atenção: 
pensões e aposentadorias, 65% dos gastos do Governo brasileiro são apropriados pelos 
20% mais ricos da população deste País. Os pobres de verdade têm muito pouco acesso 
a seguro-desemprego por uma razão simples. Para ter acesso ao seguro desemprego, a 
carteira deve ser assinada. Quem não tem carteira assinada, doutor, não tem seguro- 
desemprego. A maior parte dos pobres não tem carteira assinada. O seguro-desemprego 
é uma política social que está concentrada na classe média e nos ricos. 

Aqui, são outros programas. Quer dizer, a distribuição de leite. O leite é melhor 
distribuído. A merenda escolar é um dos melhores programas do ponto de vista de 
distribuição neste País. Os outros: seguro-desemprego, pensões e aposentadorias e vale- 
transporte. Aqui, é acesso novamente. Vê-se que pobre não tem acesso a esse tipo de 
programa. 

Na última tabela, que quero mostrar, temos os pacientes de grandes instalações de 
saúde. Esse gráfico mostra uma coisa muito curiosa que nos faz pensar no que está 
acontecendo. Os pobres vão para os hospitais públicos; os não pobres, os 40% mais 
ricos, vão para os hospitais do SUS. Não-pobre não frequenta hospital público, mas usa o 
SUS. Pobre usa, fundamentalmente, hospital público. Alguma coisa está errada com esse 
processo. Alguma coisa que tem a ver com focalização. Novamente, não é acesso; é 
focalização do SUS. 

A questão da universalização versus focalização é muito mais complicada do que o 
acesso ou não. Acesso todo mundo deve ter. A questão é: será que vale a pena dar 
acesso gratuito às famílias que estão entre os 20% mais ricos a qualquer programa social, 
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sendo que o País tem 40% das suas crianças que não completam o ensino fundamental, 
dadas as restrições? 

Como as políticas sociais são fiscalmente caras, deve-se priorizar de alguma forma 
os seus gastos de recursos. O que eu tentei mostrar aqui é que os 22% dos gastos 
sociais brasileiros são, em sua maioria, apropriados pelos 40% mais ricos da população. 
Quando se fala em universalização como gratuidade, fatalmente, é isso o que vai 
acontecer. 

Para encerrar, o meu ponto é simples: este País está numa fase do seu 
desenvolvimento em que é preciso dar a cada um segundo as suas necessidades, mas 
pedir de cada um segundo as suas disponibilidades. Este País não tem condições de dar 
universidade pública e gratuita para os 40% mais ricos da população; este País não tem 
condições de oferecer saúde gratuita aos 40% mais ricos da população; este País não 
tem condições de transferir 65% do orçamento do sistema de pensão e aposentadoria 
para os 20% mais ricos da população. Alguma coisa vamos ter que fazer para 
redirecionar esse gasto público para os 40% mais pobres se, efetivamente, quisermos 
resolver o problema da pobreza. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Obrigada, Prof. José 
Márcio. 

Já temos, aqui, algumas perguntas. (Pausa.) 

O SR. JOSE MARCIO CAMARGO - Está disponível. Vou deixar aí o disquete, não 
tem problema algum. 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Depois, com a 
organização do evento, veremos como fazer para disponibilizar os dados. Fica registrado 
aqui. Os companheiros da organização já estão dizendo que vão reproduzir via xerox e 
repassar para quem tiver interesse. 

Bom, O nosso procedimento agora será o seguinte. 

Podemos ver isso depois com a organização. 

O SR. JOSE MARCIO CAMARGO - Deixe-me fazer um comentário? 

Quem estiver interessado, pode enviar e-mail que eu forneço os dados sem o 
menor problema. Na verdade, no nosso artigo esses dados estão discutidos e analisados 
com cuidado. Meu e-mail é jcamargo(Decon.puc-econ.puc-rio.br. 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Nós temos aqui duas 
perguntas na mesa. Uma dirigida ao Prof. Guilherme; outra, ao Prof. José Márcio. 

Quem ainda tiver interesse em fazer perguntas, por favor, entregue-as ao Rui ou ao 
Matheus, porque, em seguida às respostas, iremos passar a palavra ao Marcus Xukuru, 
que irá fazer algumas observações sobre esse tema, bem como um relato com algumas 
informações importantes sobre a situação dos Xukurus e a dele própria neste momento. 

Temos de ser rigorosos no tempo, senão, comprometeremos o trabalho da próxima 
mesa. 

O SR. GUILHERME DELGADO - Vou ler a pergunta para que fique claro o que 
está sendo questionado aqui. 

Está correta a afirmação de que, no Brasil, no que concerne aos direitos sociais, a 
eficácia jurídica preconizada no título constitucional dos Direitos Fundamentais, e na lei 
ordinária, mais a efetividade ou a eficácia social desses direitos, dependem de políticas 
públicas e da correlação de forças para o direcionamento de políticas para a sua 
efetivação. 

Essa questão aqui é bem interessante, à medida que nos permite até fazer certa 
classificação do que eu diria do ponto de vista de prioridade. O Estado brasileiro construiu 
ao longo dos últimos 15 anos diferentes institucionalidades. 

Diria que há uma institucionalidade A, que é a dos direitos sociais mais maduros. 
São aqueles em que há três condições simultaneamente respeitadas. 

Primeiro, eles são direitos exercitados por iniciativa do cidadão. Ou seja, eles 
independem das clientelas ou das montagens circunstanciais de cada Governo. Em 
segundo lugar, eles são financiados de forma permanente pelos orçamentos públicos, 
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portanto, têm vinculação orçamentária e são insusceptíveis de cortes orçamentários — 
estão resguardados dos ajustes fiscais sistemáticos que ocorrem no Brasil. Portanto, são 
direitos sociais erigidos na estrutura do Estado. Eles continuam independentes do 
Governo. 

Eu diria que há quatro institutos básicos de direito social nessa categoria: o sistema 
de previdência básica do INSS, ao qual se acessa os direitos mediante comprovação da 
carteira de trabalho ou de provas que lhe dão acesso a esse direito. Claro, respeitando 
toda a burocracia interna da instituição. 

São direitos do SUS, hospitalização e consultas. Hoje, são acessados, ainda que 
precariamente, apenas com a carteira de identidade; os direitos do seguro desemprego, 
que, embora mitigado e restrito apenas aos portadores de carteira de trabalho, é ela que 
lhe dá acesso; o sistema de benefício de prestação continuada da LOAS, Lei Orgânica da 
Assistência Social, que lhe dá acesso ao direito, requer uma prova de renda meio 
humilhante pelo limite. Mas, de qualquer forma, é um direito que está constitucionalizado 
e assegurado fiscalmente. 

E, por último, a educação fundamental, por meio da emenda constitucional do 
ensino fundamental, que tornou esse sistema financiado, compulsório e susceptível a 
cada Estado ou Município que não o exercitar, de uma representação pública no sistema 
da procuradoria. 

Essa categoria de direitos não pode ser reproduzida para todo o seguimento da 
política social. Inclusive, ela não é completa, uma vez que não acessa toda a população, 
digamos, carente e pelo conceito de risco social básico da seguridade que teoricamente 
teria direito. Ou seja, temos cortes na previdência social contributivo, à exceção da 
previdência rural, que não acessa o trabalhador informal. Nós temos cortes no seguro 
desemprego e no limite de renda na LOAS e assim por diante. 

Há uma outra categoria de instituições de direito social que, necessariamente, 
requer iniciativa do Estado, dos governos, em cada período, para que esse direito se 
torne exercitável. 

Essa questão da institucionalização é muito importante. 

O exemplo clássico é a reforma agrária. Ou seja, é impossível o sem-terra sozinho 
exercitar o direito à terra, embora o direito a terra esteja protegido pela função social da 
sociedade, e o proprietário da terra que não exerce essa função, portanto, proprietário 
não o é, no nosso ordenamento jurídico. Mas não é o arbítrio do movimento social que 
pode sozinho exercitar o direito. Há de haver uma ação de Estado declaratório do não- 
cumprimento da função social, de desapropriação do assentamento. 

Esse tipo de direito social é crucialmente dependente da iniciativa dos governos. A 
inércia dos governos torna o direito social completamente inócuo. Há vários outros 
exemplos, mas o meu tempo é curto. 

Há um terceiro campo que eu diria que é o campo difuso, no qual não há direito 
social, explicitado em ordenamento constitucional e nem infraconstitucional, mas uma 
tremenda demanda e tensão de pauperização na base da população que se manifesta 
das formas as mais diversas, casuisticamente, como situações de emergência, demandas 
por programas focalizados de renda de governo a, b ou c, mas, cuja durabilidade e 
permanência dependem do príncipe. Esse é o grande problema. Ou seja, se o príncipe é 
bom ou tem boa generosidade, ele manterá aquele programa de renda mínima, inclusive 
muitas vezes associado a cacifes eleitorais, a demandas eleitorais, a clientelismo. E, 
quando vem o governo subsequente, anula aquele programa, porque tem a etiqueta, a 
marca do governo anterior, e a população pobre torna-se massa de manobra. 

Esse, então, é o campo do exercício da política social mais precária e mais danosa 
a afirmação da cidadania social e à idéia de desenvolvimento humano que estamos 
citando aqui, porque desenvolvimento e política social não é apenas a questão de 
transferir renda, mas de mudar as condições de dependência, as condições que tornam o 
pobre secularmente cativo daquela relação vertical, entre o concedente e o concedido. 

A idéia de direito social cidadão do tipo A, do tipo B, que apresentei, conquista e 
provoca e promove essa cidadania do tipo social. A idéia da ação puramente focalizada 
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dependente da vontade do príncipe, circunstancial, sem garantia orçamentária, sem 
permanência, é extremamente precária e susceptível a toda forma de manipulação na 
prática concreta — e não preciso citar exemplo. 

Monica Barroso, defensora pública. 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Iriny Lopes) - Professor, avisamos que a 
mesa está encerrando o recebimento de novas questões. Esperamos que algumas que os 
companheiros tenham interesse de ouvir, na própria fala, nas respostas, talvez as dúvidas 
sejam sanadas e as informações sejam prestadas mesmo que as perguntas não cheguem 
à mesa. 

Vou solicitar aos nossos convidados, portanto, precisão no tempo, porque já 
estamos extrapolando o tempo desta mesa e ainda temos que ouvir o Sr. Marcos. 

O SR. GUILHERME DELGADO - A pergunta é a seguinte: A defensoria pública 
que permite o acesso ao Poder Judiciário, às populações carentes, não seria uma das 
categorias de instituição de direitos sociais estatais? Sim. Creio que esse é um dos 
institutos da Constituição de 1988 que mais demorou a ser aplicado nos Estados. Em 
geral, temos uma quantidade de defensores públicos muito pequena em relação à 
demanda. 

Agora, eu colocaria a defensoria pública na perspectiva, claro, da defesa dos 
direitos sociais também, mas muito mais dos direitos civis. E quando o Estado deixa de 
exercer os direitos sociais que estão regulamentados, a defensoria pública pode e deve 
exercer um papel fundamental. 

Então, sim, a ampliação desse instituto segue a linha da ampliação da cidadania 
que estamos aqui defendendo. 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Iriny Lopes) - Obrigada, Prof. Guilherme. 

Quero registrar que se encontra entre nós o Ministro-Chefe da Controladoria-Geral 
da União, controle social de políticas púbicas, nosso querido Waldir Pires. (Palmas.) 

Vou passar a palavra ao Prof. José Márcio Camargo, pelo prazo máximo de 10 
minutos, para responder às questões apresentadas. 

O SR. JOSE MARCIO CAMARGO - Tenho meia dúzia de perguntas. Segundo o 
economista César Benjamim, o grande problema da falta de recursos para investir em 
seguridade social é a sonegação. Ele afirma que a sonegação gira em torno de 40% e 
dos que trabalham, aproximadamente 50% estão na informalidade, portanto, não 
contribuem. 

Nesse caso, não seria a política fiscal contributiva que deveria ser mudada? 
Respondo: não sei qual é o tamanho da sonegação; se soubesse, certamente saberia 
quem está sonegando e consequentemente poderia ir lá e achar o sonegador — pode ser 
que seja 40%. 

Na verdade, 60% da força de trabalho no Brasil hoje é informal, dos quais 90% não 
contribuem com a Previdência Social. A questão é um pouco mais complicada. A carga 
tributária no Brasil hoje já é muito alta, 35% do PIB — isso é carga tributária de Estados 
Unidos. Já temos uma imposição tributária muito grande. Se diminuísse a sonegação, 
seria preciso diminuir os impostos, para fazer com que todo mundo pagasse menos. O 
ponto é o seguinte: aumentar a carga tributária no Brasil é simplesmente inviável do ponto 
de vista econômico. Destrói a economia, já paga imposto em excesso. 

Não podemos contar com o aumento da carga tributária. Temos que contar com 
essa carga tributária que está aí. Se por acaso conseguir aumentar, melhorar a 
fiscalização, diminuir a sonegação, é preciso diminuir os impostos, porque vai estar mais 
gente pagando. Então, vamos diminuir os impostos para manter a carga tributária em 35% 
do PIB. Vão vamos esperar arrecadar mais. Muito pelo contrário, devemos esperar ficar 
mais constante nessa carga tributária. O ideal seria diminuir a sonegação para espalhar 
por mais gente essa carga tributária. Quem paga, paga mais do que os 35% do PIB, 
porque quem não paga, não paga nada. 

Temos duas questões na mesma linha sobre políticas de quotas nas universidades 
públicas. Estabelecendo uma porcentagem obrigatória nas universidades públicas para 
oriundos das escolas públicas não traria influências positivas nesse quadro, forçando até 
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a escola pública a melhorar? A outra questão é: qual sua posição sobre a lei de quotas? 
Ao que parece, a lei de quotas para negros nas universidades públicas é antes uma 
tentativa de pagar uma dívida histórica. Um sistema de quotas para classes sociais não 
seria mais adequado? 

Eu já pensei muito sobre essa questão das quotas, e não é nada claro para mim, 
que é a política correta. Há vantagens e desvantagens — não cheguei a nenhuma 
conclusão ainda sobre se as vantagens são maiores que as desvantagens. Entretanto, 
tenho uma conclusão que me parece correta, que é a seguinte: se é para ter quota, 
vamos ter quotas para pobres, certo? Não importa, vamos ter quota para pobre. Por 
exemplo, sou um defensor de universidades públicas pagas. Acho que devemos ter 
universidades públicas, mas pagas. A forma de cobrar é simples. Paga quem pagou no 
ensino secundário. Quer dizer, o estudante que estudou em escola secundária no 
segundo grau e pagou 500 reais por mês, em média, paga na universidade os 500 reais 
por mês. Fácil de checar, fácil verificar. A pessoa não ficou mais pobre quando passou 
para a universidade. Então, se ele podia pagar no ensino secundário, eu não entendo por 
que ele não pode pagar no ensino universitário, o ensino público. 

E um forma simples, parece idiota até, mas é uma forma para se pensar. Sou, 
então, a favor de universidade pública paga. Acho que existem formas simples de pagar. 
Uma outra forma de fazer talvez fosse fazer quota para pessoas que vêm do ensino 
público. Mas vimos que uma parte substancial dos não pobres estudam em escolas 
públicas do segundo grau — esse é um problema. Mas se é para ter quota novamente, 
deveria ser por classe social e fundamentalmente por renda. 

A terceira pergunta: o Governo Lula está certo com a reforma da Previdência”? 
Claro, não há a menor dúvida. O Governo Lula está absolutamente correto com a reforma 
da Previdência. Aliás, conforme expus na minha apresentação aqui, um dos grandes 
problemas deste País é que o Governo tem uma proporção excessivamente elevada dos 
seus gastos sociais com aposentadorias e pensões, ou seja, metade dos gastos sociais 
deste País vão para aposentadorias e pensões, sendo que tem não mais do que 8% de 
idosos. Vimos também que 65% desses recursos são apropriados pelos 25% mais ricos 
da população. 

E fundamental fazer uma reforma da Previdência que diminua a parte dos recursos 
que vão para os idosos e, ao mesmo tempo, diminua a parte da Previdência que vai para 
os 20% mais ricos. Isso, se queremos liberar recursos para investir na educação 
fundamental das nossas crianças. 

A última pergunta: o quadro apresentado aponta para concentração de renda e de 
direitos com os ricos. Isso não significa também que, por trás das políticas de governo, 
não exista um movimento social de mobilização reivindicativa e corporativista, cujo poder 
de mobilização e influência política são próprias das categorias de trabalhadores de 
classe média e alta e cujo conteúdo é desprovido da propalada solidariedade socialista. A 
mobilização contra a reforma da Previdência mostra isso claramente. 

As pessoas estão efetivamente se mobilizando contra uma reforma que, do ponto 
de vista social, é justa. Individualmente, cada um tem todo o direito de defender aquilo 
que são os seus direitos, e acho que não se pode tirar isso de ninguém. Não estou 
discutindo isso. Estou dizendo que a alocação dos recursos do Estado está direcionada 
para esses grupos que estão aqui, e obviamente eles vão se mobilizar para manter essa 
alocação, à medida que o Governo redistribuir esses recursos. 

O ponto fundamental é que chegamos nesse estágio exatamente por isso. Essa é a 
minha conclusão final. Gratuidade e ausência de justiça na distribuição dos gastos sociais 
certamente vão produzir mais concentração de renda, porque os grupos mais poderosos 
politicamente vão se apropriar da maior parte dos recursos. 

Vou dar um último dado para os senhores, já que tenho mais um minuto, para que 
todos reflitam em casa, porque meu tempo está acabando. Se os senhores pegassem as 
regras de previdência social americana e simulassem qual seria a distribuição de renda 
no Brasil se essas regras fossem aplicadas aos aposentados brasileiros, a diferença entre 
a desigualdade de renda dos Estados Unidos e a do Brasil cairia à metade. Vou repetir, 
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porque acho que esse exemplo é forte. Fizemos esse exercício. Pegamos as regras da 
previdência social americana e simulamos qual seria o grau de desigualdade da 
distribuição de renda no Brasil se as regras do sistema de aposentadoria americano 
fossem aplicadas aos aposentados brasileiros. A diferença entre o grau de desigualdade 
da distribuição de renda dos Estados Unidos e o do Brasil cairia à metade. Não há 
nenhum outro fator que gere uma mudança tão drástica na distribuição de renda neste 
País. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Iriny Lopes) - Obrigada, professor. 

Registramos a presença da Deputada Luiziane, do PT do Ceará, membro da 
Comissão de Direitos Humanos; da Deputada Brice Bragato, do PT do Espírito Santo, 
também membro da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; e do 
Deputado Paulão, do PT de Alagoas, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa do Estado. 

Agora vamos ouvir, por um prazo máximo de 15 minutos, o cacique Markus 
Xucuru, que vai fazer um relato da situação dos xucurus e das ameaças que ele próprio 
está sofrendo. Vai ser um relato. Não teremos como debater a questão nesta Mesa. 
Posteriormente, verificaremos com a Coordenação da Conferência se conseguiremos 
retornar para eventuais respostas, indagações ou mesmo sugestões do que fazer nesse 
caso. infelizmente, por causa do tempo, vamos ter que nos ater ao relato. 

Pedimos a compreensão do companheiro Markus para não ultrapassar o tempo, 
porque os convidados da próxima Mesa já estão aqui. 

O SR. MARKUS XUCURU - Meu bom-dia a todos. Para mim, é um prazer imenso 
ter sido convidado pela Coordenação deste evento e poder estar aqui, representando não 
Só O povo xucuru, mas os povos indígenas do Brasil que hoje enfrentam uma situação 
bastante precária no que diz respeito ao desenvolvimento econômico e social e, 
principalmente, aos direitos humanos. 

Inicialmente, falarei um pouco da situação que os povos indígenas encontram 
neste País hoje em relação à questão fundiária, à questão da mãe-terra, como a 
consideramos. Fala-se em desenvolvimento econômico, mas como nós, os povos 
indígenas, neste País podemos desenvolver algo se não temos as nossas terras? O 
Governo brasileiro — anteriores e o atual — até hoje não criou uma política direcionada 
aos povos indígenas que possa solucionar essas questões de demarcação e de 
reconhecimento de algumas etnias que estão ressurgindo neste País. 

Enfrentamos, ao longo desses 503 anos, massacres e genocídios, que continuam 
até hoje porque, quando reagimos aos invasores de nossos territórios, somos 
sistematicamente abatidos, mortos e assassinados dentro das nossas terras. E isso é 
uma coisa real que acontece neste País e que dificilmente é notado pela sociedade 
brasileira, porque, ainda hoje, os povos indígenas, que são os verdadeiros donos dessas 
terras, não são reconhecidos como um povo diferente. Precisamos ser respeitados, 
porque também somos cidadãos brasileiros. Isso, até hoje, continua esquecido ou nos 
bastidores deste País, porque não há uma política mais eficaz em relação aos povos 
indígenas. 

Quanto à questão da demarcação das terras, o Governo anterior diz que foi o 
Presidente que mais demarcou terra neste País. Mas não basta demarcar os territórios 
indígenas, porque existem fazendeiros, madeireiros e garimpeiros dentro dos nossos 
territórios que precisam ser indenizados e retirados para que possamos desenvolver um 
trabalho social na nossa comunidade. 

Quando a nossa liderança vem reivindicar esses direitos, que são garantidos pela 
Constituição Federal, e respeito à nossa cultura, tradição, costumes, línguas e crenças, 
não somos ouvidos. Precisamos dos agentes públicos, como o Ministério Público, a 
Polícia Federal e a Justiça Federal, que podem agir com mais clareza e eficácia no 
sentido de coagir essas pessoas que vêm sistematicamente matando as nossas 
lideranças. Muitas vezes, o que acontece é totalmente o contrário. 
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constantes exigências de desempenho e de prazos que garantam o processo 
de enriquecimento e o sucesso do negócio explorado, é frequente e comum 
que a pessoa humana do trabalhador seja sumariamente ignorada. 

Com relação ao segundo, a prevalência da procura sobre a 
oferta de empregos coloca o trabalhador “de joelhos” em sua relação 
com o empregador, fazendo-o acatar mesmo ingerências e ordens que 
ultrapassam a medida do razoável e que, ordinariamente, atentam contra 
sua dignidade. 

O trabalho é um dos direitos essenciais. Sua supressão significa 
também privação de dignidade. Em primeiro lugar, porque o salário dele 
resultante é o instrumento de acesso às condições materiais indispensáveis 
a uma vida digna. Em segundo, porque a sua ausência gera sentimento de 
diminuição moral e repercute na inserção social do trabalhador, visto que 
se tem disseminada a cultura do trabalho como valor ético e social. 

O agravamento do quadro se dá no processo de reorganização 
da empresa, com a implantação de novas técnicas de produção. Ota, a 
utilização de instrumentos poupadores da energia humana sempre foi, 
em tese, um bem para a humanidade: ainda em tese, libera o homem de 
maiores esforços, além de tornar mais rápidos e confiáveis os resultados 
do processo produtivo. Entretanto, é patente que também reduz postos 
de trabalho. Na atual conjuntura, a prática dos empreendedores tem sido 
o descarte da mão-de-obra e a imposição de jornadas exaustivas e carga 
de trabalho excessiva aos empregados que remanescem. Afligidos pela 
necessidade de produzir mais e melhor e ameaçados pelo desemprego, os 
trabalhadores se colocam na condição de submissos e dependentes. 

É de rara pertinência o epíteto “morte social”, utilizado por Supiot 
(1996; p. 26) na análise geral da desconstrução do direito laboral. Ele se 
amolda, perfeitamente, às específicas consequências da má distribuição do 
trabalho: 


O desmoronamento ou a deterioração do estatuto conferido 
ao trabalho provoca para alguns a falta de trabalho e 
a inutilidade no mundo; e para os outros o excesso de 
trabalho e a indisponibilidade para o mundo; duas formas 
diferentes de morte social [...].º 


8 Tradução da autora. No original: “ ["effondrement ou le délabrement du statut conféré 
au travail entraine pour les uns le manque de travail et Pinutilité au monde; et pour les 
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Quero deixar um relato especificamente quanto ao problema que enfrentamos 
hoje no Estado de Pernambuco. Os truká, kambiwá, xucuru, atikum, fulni-ô, enfim, os 10 
povos que existem no Estado de Pernambuco vêm sofrendo com a perseguição dos 
latifundiários e os assassinatos. Dentre o povo xucuru, 6 pessoas já foram assassinadas, 
inclusive o meu pai, o cacique Chicão Xucuru, como era conhecido. Como seu filho, 
assumi esse cacicado há 3 anos. E o que acontece? Nossas lideranças estão sendo 
mortas porque estão reivindicando uma educação e uma saúde específica e diferenciada 
e um desenvolvimento que atenda às necessidades do nosso povo, que trabalha 
coletivamente nas nossas comunidades. Alguns não índios — fazendeiros, 
especificamente — não querem deixar que isso aconteça. E aí assassinam as nossas 
lideranças, no intuito de destruir a organização social do nosso povo e de recuarmos da 
luta e deixando que eles invadam novamente o nosso território. 

E aí, quando nossas lideranças são assassinadas, o que acontece? Se não 
bastasse a perseguição desses fazendeiros, existem perseguições políticas e por parte do 
Ministério Público Federal no Estado de Pernambuco, da Polícia Federal no Estado de 
Pernambuco e dos Juízes Federais no Estado de Pernambuco em relação à questão 
especificamente do povo xucuru e do povo truká no Estado de Pernambuco. Lideranças e 
índios estão indo para a cadeia no lugar dos verdadeiros bandidos que assassinaram os 
nossos companheiros. (Palmas.) Daí minha revolta. , 

As vezes me pergunto por que isso tem de ser tornado público. E inadmissível o 
que está acontecendo no Estado de Pernambuco em relação aos povos indígenas. E uma 
violação dos direitos humanos. Essas pessoas ganham para defender os nossos 
interesses e estão defendendo os interesses de terceiros que não identificamos ainda. E 
preciso que o Governo brasileiro tome conhecimento dessa situação e adote uma medida 
mais enérgica em relação ao que está acontecendo. 

Assim que assumi o cacicado, comecei a receber ameaças de morte. Denunciei o 
fato ao Ministério Público, à Polícia Federal e à imprensa, mas nada foi feito até hoje. No 
dia 7 de fevereiro de 2003, sofri um atentado. Estávamos eu, meu sobrinho de 13 anos e 
mais 2 companheiros. Agradeço, primeiro, a Tupã e, segundo, a Nilson e Nilsinho, que 
deram suas vidas para que eu hoje pudesse estar aqui falando para vocês. Parabenizo 
esses 2 guerreiros pela coragem que tiveram de defender a minha vida. No dia seguinte, 
8 de fevereiro, a Polícia Federal estava com um mandado de prisão para mim. Sofri o 
atentado e ainda ia ser preso no lugar dos assassinos. Graças a Deus que o caso teve 
repercussão nacional. Chegou ao conhecimento do Presidente Lula. Junto com Nilmário 
Miranda, foi uma comissão até a área. A Dra. Raquel Dodge, da Sexta Câmara da PFDC, 
foi quem interveio no sentido de evitar minha prisão. 

Na morte do meu pai, o Cacique Chicão, minha mãe, Zé de Santa, o vice-cacique, 
que se encontra foragido por perseguições do Ministério Público e da Polícia Federal, e 
Toinho Pereira, lideranças nossas, iam ser presos com a acusação de que teriam 
contratado pistoleiro para matar o meu pai. Demorou 4 anos, mas provamos que nossas 
lideranças não tinham envolvimento com essa situação. Um dos mandantes foi preso, 
mas foi encontrado morto. Suicidou-se na carceragem da Polícia Federal, quando tinha 
mais algumas pessoas para denunciar. Sabemos que tem mais pessoas envolvidas no 
assassinato do meu pai. 

E agora um caso mais recente. Por intermédio do nosso advogado tomei 
conhecimento de que, no dia 26 deste mês, haverá uma audiência em Pernambuco para 
a qual serão chamadas 17 testemunhas de acusação de um dos bandidos que foi preso. 
Três pessoas participaram desse assassinato e desse atentado contra mim. Três delas 
foram excluídas desse processo pelo Ministério Público e pelo juiz federal. Só uma hoje 
está na cadeia esperando essa audiência. 

O que me vem à cabeça é que dessas 17 pessoas intimadas, duas participaram 
do crime, outras duas são pessoas ligadas a eles: uma filha e outra, a mulher do réu. E só 
eu e meu sobrinho vamos prestar esclarecimentos. Não estou como vítima nessa história, 
estou-me sentindo réu. As outras 15 pessoas que estão nesse rol de intimados para 
prestar depoimentos são ligadas a grupos de fazendeiros e a interesses políticos da 
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região. Sinto uma grande armação do Ministério Público e dos juízes federais do Estado 
de Pernambuco no sentido de ouvirem essas pessoas primeiro. Querem-me colocar junto 
com essas pessoas que tentaram me assassinar. No final, o que vai acontecer? O réu vai 
sair da cadeia e quem vai para a cadeia é o cacique xucuru. 

Quero tornar pública para toda essa plenária essa grande armação que está 
acontecendo, porque é uma coisa insuportável. Meu tempo está se encerrando e deixo 
aqui o meu apelo a todos vocês. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado pela oportunidade. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Iriny Lopes) - Obrigada, Markus. 

Queremos anunciar a presença dos Deputados Federais Maria do Carmo Lara, do 
PT de Minas Gerais; Paulo Rubem, do Ceará; Odair Cunha, do PT de Minas Gerais; da 
Deputada Estadual Araceli Lemos, Presidenta da Comissão de Direitos Humanos e 
Defesa do Consumidor do Pará; Cândido Lustosa da Cunha Neto, Vereador do PT e Vice- 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos de Goiânia; Mauro Rubem, Deputado 
Estadual do PT e Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia 
Legislativa de Goiás; Deputada Ana Lúcia, do PT de Sergipe e membro da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; Deputada Maria José Viana, do PSB de 
Alagoas e membro da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; do 
Deputado Estadual Yulo Oiticica, do PT da Bahia e Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos; e Alessandro Molon, Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro. 

Queremos agradecer profundamente por terem aceito nosso convite. V.Sas. 
contribuíram muito para esse debate. Agradeço também ao Markus Xucuru. Com certeza, 
durante todo o desenrolar desta conferência, estaremos trabalhando essa questão séria e 
sobre a qual já havíamos sido informados no seminário que realizamos anteontem sobre 
proteção a defensor de direitos humanos ameaçado. Agradeço a todos e convido a 
Deputada Maria do Rosário para presidir a próxima Mesa. Obrigada a todos. (Pausa.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Bom dia a todos. Nesta 
Mesa da 8º Conferência, contamos com a presença do companheiro Olmar Klinch, do 
Movimento Nacional dos Direitos Humanos e promotor desta conferência, em conjunto 
com a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. Vamos seguir nos 
trabalhos, sem intervalos, e pedir o máximo de esforços de todos para conseguirmos 
compor uma boa Mesa de trabalho, ainda mais que agora estaremos entrando num tema 
que diz respeito ao objetivo da nossa 8º Conferência, que é precisamente Construção do 
Sistema Nacional de Direitos Humanos — diagnósticos e desafios. 

Quero convidar para a composição desta Mesa o Ministro-Chefe da Controladoria 
Geral da União, Sr. Valdir Pires. Ministro Valdir Pires, para tratar do tema Controle social 
de políticas públicas. E um prazer recebê-lo. Também convidamos a Sra. Celene Peres, 
representante do INESC, uma organização sempre presente e também articuladora desta 
conferência, para tratar do tema Orçamento e financiamento das políticas de direitos 
humanos — controle social da política de direitos Humanos (palmas); o Sr. Paulo 
Carbonari, representante do Movimento Nacional de Direitos Humanos, que tratará da 
organização do Sistema Nacional de Direitos Humanos; a Sra. Maria Eliane Menezes de 
Farias, Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão, que falará sobre a relação do 
Sistema de Direitos Humanos com outros sistemas de proteção a direitos. 

Neste momento, não está presente conosco ainda o Ministro Nilmário Miranda por 
ter aceito um convite do Presidente Lula para uma reunião com os Ministros das políticas 
sociais no Palácio do Planalto. Estivemos com eles na abertura dos trabalhos da reunião 
do CONANDA, hoje pela manhã, e o Deputado Nilmário Miranda informou que estará 
conosco durante este painel. Deixaremos uma cadeira para quando o Ministro estiver 
conosco, pois certamente ele usará da palavra com o objetivo de debater conosco as 
políticas públicas de direitos humanos. 

Senhores e senhoras, esta conferência cuja coordenação compartilhamos neste 
momento com o Reverendo Olmar Klinch, vai abordar o tema A Construção do Sistema 
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Nacional de Direitos Humanos; Diagnósticos e Desafios. Não é um tema novo para as 

conferências de direitos humanos, é um tema que já nos foi apresentado pelo Movimento 
Nacional de Direitos Humanos em outros momentos e que em si trata de como os direitos 
humanos são efetivamente realizáveis, possíveis. Além do imperativo ético com o qual 
devemos construir a nossa luta, o nosso movimento, fortemente baseado na denúncia 
viva de todas as violações, trabalha todas as violações como algo que nos mobiliza e nos 
orienta para uma atuação positiva na sociedade. Não há dúvida de que precisamos, ao 
mesmo tempo em que atuamos sobre as violações, construir um sistema de garantias. O 
Brasil, que tem caminhado especialmente pelo movimento social, pelas Assembléias 
Legislativas, pelas Câmaras Municipais, pelo Parlamento brasileiro, com a Comissão de 
Direitos Humanos articulada permanentemente ao Fórum e à sociedade civil, tem 
contribuído, através das conferências, para uma mobilização permanente da sociedade 
civil, resguardando a independência e a autonomia, sempre presentes, necessárias e 
fundamentais para a própria sociedade civil, e buscando constituir referências de Direitos 
Humanos para a sociedade brasileira. Ao mesmo tempo tivemos uma conquista, que foi 
incluir o tema Direitos Humanos no primeiro escalão da República, através da Secretaria 
Especial, com a presença do Ministro Nilmário Miranda. 

Esta conferência pode dar passos largos para um sistema nacional. O marco da 
atual conferência que estamos realizando é fundamental para que, até a próxima 
conferência, nossa agenda seja absolutamente mobilizadora, uma vez que a construção 
do Sistema Nacional depende de uma sociedade mobilizada e ativa, para que o próprio 
Sistema Nacional tenha como um de seus princípios básicos o controle social e a 
independência para a defesa fundamental dos direitos humanos. Portanto, um sistema de 
garantias, a questão da reparação, da promoção humana, de um sistema que seja único e 
ao mesmo tempo descentralizado, são metas que estaremos implementando. Os nossos 
convidados estarão trabalhando com esse tema. 

Nesse momento, antes mesmo de passarmos a palavra ao Ministro Waldir Pires, 
que será o primeiro dos nossos painelistas, o reverendo Olmar Klinch estará trabalhando 
um pouco sobre o histórico que nos trouxe a esta conferência, especialmente através do 
Movimento Nacional de Direitos Humanos, mas também do Fórum e do conjunto de 
entidades que trazem essa proposição e que trabalham com a idéia de ações universais e 
estruturais, ao mesmo tempo articuladas com ações diretamente vinculadas às 
populações vulnerabilizadas. 

Com a palavra o nosso Coordenador conjunto, reverendo Olmar Klinch, Secretário- 
Executivo do Movimento Nacional de Direitos Humanos. 

O SR. ROMEU OLMAR KLINCH - Deputada Maria do Rosário, companheiros de 
mesa, colegas de trabalho, demais participantes, esta conferência se propõe de fato a 
trabalhar propostas concretas no sentido de darmos um passo adiante na luta pelos 
Direitos Humanos no Brasil, qualificando toda essa experiência que, segundo os 
representantes da Comissão Interamericana, ontem, representa o nascedouro de todo o 
movimento de Direitos Humanos da América Latina. 

Nesse sentido, as Nações Unidas, visando complementar os instrumentos 
nacionais e internacionais já existentes, através do documento conhecido como Princípios 
Relativos ao Estatuto das Instituições Nacionais, também divulgado como Princípios de 
Paris, orienta a criação de instituições nacionais de Direitos Humanos. 

O Brasil, onde esse processo se inicia antes da instalação da ditadura militar, foi 
pioneiro no estabelecimento de uma instituição nacional de direitos humanos. Em 1964, 
um dia antes da instalação da ditadura militar, por lei, cria-se o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, o CDDPH. Entretanto, esse conselho começa a funcionar 
com a retomada do processo democrático, a partir da década de 1980, com o retorno da 
democracia, e vem atuando regularmente desde então com a capacidade de incidir de 
alguma forma na política geral de Direitos Humanos. 

Com a criação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, em meados da década 
de 1990, pelo Governo Federal, deu-se mais um passo significativo no sentido de colocar 
os direitos humanos na agenda política do País. De modo especial, isso se configura em 
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ação, através do Programa Nacional de Direitos Humanos, reformulado recentemente, 

observadas as recomendações da Conferência de Viena sobre a indivisibilidade dos 
direitos humanos, tratando integralmente os direitos humanos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais. 

Além disso, em muitos Estados hoje, precisamente em 26, já existem comissões 
legislativas de direitos humanos. Muitos Municípios têm criado comissões municipais de 
direitos humanos nas Câmaras Municipais. A grande maioria dos Estados hoje conta com 
conselhos estaduais de direitos humanos, que recentemente se articularam, constituindo 
o Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos. Esse fórum tem 
realizado inúmeras conferências de direitos humanos, a exemplo da que aconteceu em 
Natal, discutindo exatamente esse tema de sistema, preparando, acumulando. Sei que 
aqui há um grupo representativo dessa conferência para trazer o debate acumulado 
naquele Estado. O mesmo acontece em vários Municípios em inúmeras capitais. 

Por outro lado, a ação da sociedade civil tem crescido. Um exemplo concreto disso 
é a constituição do Movimento Nacional de Direitos Humanos, que na década de 1980 se 
inicia com um grupo de 35 organizações, centros de direitos humanos ou comissões. 
Agora, nesse começo de milênio, chegamos a 356 centros de direitos humanos. Isso 
mostra de fato como a sociedade civil tem-se mobilizado e atuado. E é claro que o 
nascimento de um centro de direitos humanos, de uma organização, não se dá para 
teoricamente avaliar ou debater os direitos humanos. Mas ele acontece mediante um 
conflito, mediante um caso de violação de direitos humanos, quando a própria 
comunidade se organiza e se estabelece uma ONG, uma organização da sociedade civil 
que leva o nome de centro de direitos humanos ou comissão. Isso mostra sem dúvida 
esse conjunto de elementos e de avanços que se tem na luta pelos direitos humanos no 
Brasil. 

Esse é o momento de avançar, de dar um passo adiante, de qualificar o debate 
sobre os direitos humanos no Brasil. Foi nesse sentido que a Conferência Nacional de 
Direitos Humanos debateu o tema com um grupo de trabalho, avançando e formulando 
uma proposta que se consolida pela primeira vez na história das conferências, com um 
texto básico — cada um de vocês recebeu elaborado no conjunto do fórum —, com a 
contribuição da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos, de especialistas que estão entre nós, neste momento, que 
apresentaram à Conferência subsídios para avançarmos nas proposições nesse 
momento. Essas reflexões gerais iniciais haverão de ser enriquecidas e sistematizadas 
por cada um de nós no tema dessa 8º Conferência Nacional de Direitos Humanos, que se 
propõe a avançar na construção de um Sistema Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos. Um grupo na parte da tarde estará especificamente se dedicando a isso para, 
a partir dali, em plenário, amanhã apresentar a todos nós uma estratégia de construção a 
ser implementada ainda este ano. A instalação 
no plenário final da amanhã, pela primeira vez, de um grupo de trabalho com mandato, 
com capacidade de dar seguimento concreto às proposições aqui formuladas. Já houve 
conversas com o Ministro Nilmário Miranda, que logo mais estará conosco, no sentido de 
que a própria Secretaria Especial de Direitos Humanos possa ser a instituição a abrigar 
esse grupo de trabalho, como uma resolução do próprio CDDPH para esse grupo, que 
será instalado amanhã. 

Finalmente, alguns princípios fundamentais foram colocados ontem no painel e 
devem orientar todo este dia de trabalho de cada um de nós. O primeiro é o princípio da 
independência desse sistema de direitos humanos, dessa instituição — independência 
jurídica, operacional e financeira. O segundo é o da polaridade, que diz respeito à 
composição específica do Conselho Nacional de Direitos Humanos, objeto de projeto de 
lei que tramita no Senado, em processo de reformulação, em que um grupo também está 
discutindo, apresentando emendas no sentido de garantir esse princípio, porque esse 
Conselho sem dúvida é o coração do sistema de proteção, e o caráter plural, o método a 
ser aplicado é fundamental para enfrentar as violações e resolver os problemas, e não só 
isso, mas sem dúvida é uma das prerrogativas fundamentais e definitivas do próprio 
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Conselho, para que ele possa ter capacidade e independência de investigação de casos 
de violação, de fiscalização dos direitos humanos, e obviamente pleno acesso a todas as 
informações, para que possa de fato garantir a efetivação dos direitos humanos. 

Esse é o desafio que está colocado a cada um de nós neste momento, para que 
possamos então avançar nas proposições orientadas pelos nossos especialistas aqui 
presentes nesta Mesa. 

Muito obrigado. (Palmas.) 


(palestra do ministro Waldir Pires colocada no início do texto) 


A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Obrigada por sua fala, 
Ministro Waldir Pires, especialmente quando V.Exa. afirma que, se a sociedade segurar 
nas mãos essa vontade, vamos conseguir. Dessa forma é que estamos segurando em 
nossas mãos o Sistema Nacional de Garantia dos Direitos Humanos. 

Registro a presença do Deputado Luiz Alberto, do PT da Bahia, da Deputada 
Francisca Trindade, do PT do Piauí (palmas), e de outros Parlamentares presentes: o 
Deputado Estadual Roberto Leandro, que preside a Comissão de Defesa da Cidadania da 
Assembléia Legislativa de Pernambuco; o Deputado Mauro Rubem, do PT de Goiás; o 
Vereador Francisco Lima, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
Municipal de Manaus; e o Deputado Federal Jackson Barreto. Obrigada pela presença. 

Passo imediatamente a palavra ao Ministro da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República, para tratar das políticas públicas em direitos 
humanos. 

Com a palavra o Ministro da nossa Pasta Nilmário Miranda. 


(palestra colocada no início deste texto) 


O SR. COORDENADOR (Romeu Olmar Klinch) - Sem dúvida, o processo que 
inauguramos neste momento, na VIll Conferência Nacional de Direitos Humanos, terá 
como fecho o que, com muita propriedade e clareza, o Ministro Nilmário lembrou, ou seja, 
a Conferência Nacional de Direitos Humanos, a se realizar em 2004 e que haverá de ser 
a primeira oficialmente convocada com poder deliberativo, formada por delegadas e 
delegados escolhidos em processos preparatórios feitos nos Municípios e Estados, por 
meio de conferências locais, estaduais. Sem dúvida, toda essa mobilização será 
coordenada por um grupo de trabalho a ser instalado amanhã — considero importante, na 
presença do Ministro, reforçar isso —, formado pelo Poder Executivo, por meio da 
Secretaria de Direitos Humanos; pelo Poder Legislativo, por meio da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara; pelo Judiciário; pelo Ministério Público, por meio da PFDC; 
e pela sociedade civil, com a atribuição de coordenar todo esse processo de mobilização 
e elaboração da proposta do Sistema Nacional de Direitos Humanos, a ser apresentado 
na conferência oficial de direitos humanos de 2004. 

Neste momento, de modo especial, gostaríamos de destacar a presença do 
coordenador do Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Roraima, Sr. José Antônio, 
que tem visitado várias organizações em Brasília, com a campanha Roraima Existe, Nós 
Existimos. Inclusive há um stand instalado aqui. Considero isso importante, porque a 
agenda política do País inclui geralmente grandes regiões, como Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul, mas elas acabam muitas vezes sendo esquecidas. 

Convidamos a Sra. Rosângela Corrêa para, em 3 minutos, apresentar o seu livro 
Cultura de Paz. Lembramos que os lançamentos de livros estão distribuídos entre os 
painéis e falas, a fim de que todo o Plenário possa saber dessas contribuições à luta 
pelos direitos humanos. . 

A SRA. ROSANGELA CORREA - Sou representante do Instituto Nacional de 
Educação para a Paz e Direitos Humanos. O INPAZ é uma organização da sociedade civil 
de interesse público e constitui uma rede multidisciplinar de profissionais com reconhecida 


94 


94 


atuação nos campos de desenvolvimento da cultura de paz, da educação para a 
cidadania mundial e da promoção dos direitos humanos. 

Foi fundada em 21 de março de 2000, está sediada em Salvador, Bahia, e tem 
núcleos de representações em 11 Estados. Este livro, que tenho um imenso prazer de 
apresentar-lhes, cnama-se Cultura de Paz, Estratégias, Mapas e Bússolas e apresenta 
um conjunto de textos atuais, pertinentes e socialmente comprometidos, que revelam as 
preocupações e atuações diretas de pessoas que tratam da educação e da promoção da 
cultura de paz em um contexto que articula da reflexão teórica às práticas cotidianas, que 
vão desde os esforços para traçar um histórico da temática, sua conceitualização, 
objetivos e metodologias, passando pelo papel da educação na promoção da cidadania, 
na relevância dos valores éticos e morais e do enfoque nas diferentes culturas, o respeito 
as diferenças, assim como a formação de professores e a seleção de conteúdos 
escolares, indo até o planejamento das ações nas escolas por meio dos projetos de 
educação para a paz. 

Este livro é gratuito para todas as instituições, escolas, universidades, ONGs, 
instituições públicas. Os senhores poderão obtê-lo por meio do site do Instituto Nacional 
de Educação para a Paz e Direitos Humanos: www.inpaz.org.br. 

Gostaria de entregar o livro ao Ministro Nilmário Miranda e, ao mesmo tempo, 
dizer que, como professora da Universidade de Brasília, da Faculdade de Educação, 
venho desenvolvendo cursos de extensão de educação para a paz e fico imensamente 
feliz em saber que agora vamos ter um espaço público para desenvolver formação em 
direitos humanos. E não adianta falar só de violência. Temos de criar uma cultura de paz. 
(Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Obrigada, Rosângela 
Corrêa. 

Estão todos convidados a visitar o stand, conversar com a Rosângela sobre a 
cultura de paz e o livro que ela acaba de nos apresentar. 

Registro a presença do Deputado Federal Roberto Gouveia, do PT de São Paulo, e 
passo a palavra à Sra. Maria Eliane. 

O SR. MINISTRO NILMARIO MIRANDA - Estou tomando o lugar da Presidenta 
para anunciar a presença de uma pessoa que sempre esteve do nosso lado, ajudando a 
organizar as conferências, e que hoje ocupa um dos cargos mais importantes da Câmara: 
o Sr. Márcio Araújo, Secretário de Comunicação da Câmara dos Deputados. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Muito obrigada pela 
longa história como nosso Deputado e Presidente da Comissão. 

O Ministro Waldir Pires não poderá permanecer conosco, mas agradecemos mais 
uma vez a S.Exa. por sua presença e seu trabalho. (Palmas.) 

Antes de passarmos a palavra à Sra. Maria Eliane, quero dizer que a Mesa 

acordou que, devido ao adiantado da hora, não realizaremos o debate, mas cada 
painelista fará sua exposição, porque todos os grupos temáticos que serão instalados às 
14h30min têm a mesma meta: trabalhar e justamente com o tema que estamos aqui 
discutindo neste painel, o Sistema Nacional de Direitos Humanos. 
Gostaríamos de pedir paciência aos senhores e às senhoras e que permaneçam neste 
Plenário para ouvirmos as painelistas e os painelistas, a fim de concluirmos as 
discussões. Os resultados alcançados nesta manhã de trabalho, com a discussão dos 
temas propostos, levaremos aos grupos de trabalhos. 

Com a palavra a Sra. Maria Eliane Menezes de Farias, Procuradora Federal dos 
Direitos do Cidadão, que vai discorrer sobre a relação do sistema de direitos humanos 
com outros sistemas de proteção de direitos. 

A SRA. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS - Boa-tarde, Deputada Maria do 
Rosário, Ministro Nilmário Miranda, Profa. Celene Peres, Prof. Paulo Carbonari e demais 
presentes. Meu pronunciamento será muito rápido. Depois, passarei o inteiro teor da 
intervenção para a organização do evento, tendo em vista o adiantado da hora. 

Em 2001, o Movimento Nacional de Direitos Humanos estimulou-nos a construir, 
em conjunto, um Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. Aprovamos essa 


95 


95 


importante proposta na VI Conferência Nacional. Nessa VIII Conferência, o Fórum de 
Entidades Nacionais de Direitos Humanos renova o mesmo estímulo, oferece 
substantivos subsídios para reflexão e convida-nos a promover debates acurados sobre 
este tema e marca nova data para deliberarmos sobre esse assunto, de modo a haver 
tempo hábil para incluir, nesses debates, a participação de todos os interessados e colher 
sugestões e críticas. Em 2004, deveremos estar prontos. 

Desde a primeira hora, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão apóia essa 
proposta, por razões claras e muito simples. As soluções já criadas ainda são 
insuficientes para promover, proteger e reparar os direitos humanos no Brasil na intensa 
escala em que têm sido violados. A solução engendrada na proposta do Movimento 
Nacional dos Direitos Humanos tem o mérito ímpar de integrar as instituições federativas 
e de diversos setores do Estado em torno de metas e parâmetros a serem definidos em 
conjunto com a sociedade civil e submeter essas ações ao controle social. 

Fica muito parecido... 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Gostaria de pedir aos 
senhores e senhoras que estão mais próximos da porta que a mantivesse fechada. 
Aqueles que estão conversando, por favor, façam isso lá fora, para conseguirmos ouvir a 
Dra. Maria Eliane. 

A SRA. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS - Fica muito parecido o sistema 
de proteção de direitos humanos com aquilo que já temos hoje delineado em relação ao 
SUS — Sistema Unico de Saúde, em que há uma conferência nacional que tem poder 
deliberativo e traça os parâmetros das políticas públicas a serem adotados pelo Governo. 
Há um encaminhamento pela sociedade civil de todo o rumo da política a ser adotada na 
área de saúde. A mesma coisa está havendo agora em relação à instituição do Sistema 
Unico de Segurança Pública no Brasil — SUSP. Tenho a impressão de que, em todas as 
áreas, vai haver esse tipo de convergência para dar organicidade e fazer com que o 
controle social seja efetivo. 

Essa idéia tem sido experimentada com êxito razoável, exatamente nesse âmbito 
do SUS, há mais ou menos uma década. De fato, evoluímos e amadurecemos muito na 
compreensão dos nossos direitos humanos e na disposição em defendê-los nos últimos 
10 anos. Criamos soluções importantes, como a melhor organização da sociedade civil, a 
instituição de novo Ministério Público com atribuições específicas em favor dos direitos 
humanos, os relatores nacionais de direitos humanos, a definição legal de direitos e novos 
instrumentos judiciais e extrajudiciais para defendê-los. 

Esse notável esforço não teve ainda o êxito esperado, porque experimentamos 
ainda hoje a indignidade do trabalho escravo, das crianças nas ruas, fora das escolas e 
com futuro incerto, longas filas para atendimento médico, pessoas inseguras, 
enclausuradas em suas residências, famílias sem casa e sem água tratada, os direitos 
dos índios ignorados, discriminação racial dissimulada e ainda não superada por medidas 
inclusivas de porte a abranger toda a população excluída, tortura, drogas, intensos 
homicídios de jovens não solucionados, desvios de recursos públicos, corrupção, lavagem 
de dinheiro, analfabetismo e ainda outra série de direitos sobre os quais passaríamos boa 
parte do tempo falando e que estão sendo sistematicamente violados. 

Esse Sistema Nacional de Direitos Humanos visa mais a promover e proteger 
direitos humanos do que a resgatá-los. E a tarefa de promoção e proteção tem-se 
revelado a mais difícil nesses últimos 10 anos por algumas razões fundamentais, entre as 
quais realço: a primeira, em decorrência de atuação segmentada de uma única instituição 
do Estado, em face de graves problemas de causas e feições múltiplas; a segunda é a 
falta de verbas específicas e suficientes; por fim, a falta de pratica inclusiva. Quase todos 
os programas e projetos do Governo têm-se contentado com metas de alcance reduzidas 
da população. Há projetos piloto, há programas modelo, programas regionais e 
setorizados. 

O controle social ainda é pouco valorizado. Esse é um limite que desafia a ação 
administrativa em um país continental. O sistema proposto nessa conferência quer ser 
nacional e, por isso, includente. Caminha no norte definido pela ONU de ações 
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complementares, integradoras, de olho no efetivo resultado. As agências da ONU têm 
essa filosofia básica, de promover e atuar em complementação e estímulo a jurisdições 
nacionais quando estas falham. O exemplo mais recente é o do Tribunal Penal 
Internacional. Ao tempo em que estimula a ação das instituições do País a agirem com 
prioridade e rigor diante dos fatos que indicou previamente serem os mais aviltantes à 
consciência da humanidade, indica com clareza que, a falhar a administração interna de 
justiça, a jurisdição internacional será exercitada. 

No Plano Regional das Américas, dá-se o mesmo em matéria de violação de 
direitos humanos. A Comissão ou a Corte Interamericana de Direitos Humanos só agirá 
em complementação à jurisdição interna. E a complementação e interação de ações em 
favor dos direitos humanos que norteiam o sistema ora proposto. O propósito finalístico é 
a efetiva promoção, proteção e resgate dos direitos humanos. A participação e o controle 
social são essenciais nesse sistema, assim como a descentralização e a capilarização de 
uma rede de conexões entre pessoas, organizações e instituições do Brasil, com sua 
imensa base territorial, para que os serviços e ações que são deveres do Estado atinjam 
todas as pessoas e para que, no reverso, a proteção chegue até quem dela precise, e que 
as violações possam ser reparadas. 

Essa formulação fortalece todas as instituições do Estado inseridas nesse sistema, 
impulsiona o diálogo com a sociedade civil e a robustece. A construção desse sistema 
nacional de direitos humanos é oportuna neste momento de intensa violação no Brasil, 
mas também de intensa mobilização social e estatal para superar essa realidade. 

Estamos comprometidos com o propósito de criar o sistema nacional de direitos 
humanos, implementá-lo e fazê-lo atuar. Estamos também comprometidos com a agenda 
necessária para cumprir essa tarefa. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Obrigada, Sra. Maria 
Eliane. 

Passamos a palavra imediatamente ao Sr. Paulo Carbonari, que representa o 
Movimento Nacional de Direitos Humanos. 

Registro a presença do Deputado Chico Alencar, do PT d Rio de Janeiro. 

Por favor, Sr. Paulo Carbonari. 

O SR. PAULO CARBONARI - Bom-dia a todos, em especial aos colegas e 
companheiros da Mesa. 

E uma satisfação podermos contribuir com este debate. Seguramente, a principal 
questão é exatamente participar, como defensores e militantes de direitos humanos que 
somos, de um processo de reconstrução ou de construção de novos espaços de 
afirmação da cidadania e de afirmação e fortalecimento da democracia em nosso País. 

Portanto, como defensores e atuantes no campo de direitos humanos, ao 
propormos e trabalharmos este tema nesta Conferência, estamos também contribuindo 
com o amplo debate e o processo de transformações do qual somos sujeitos como 
brasileiros. 

Também em função do tempo, não vou falar sobre vários aspectos nem sobre 
muita coisa diferente daquilo que já está no documento que os senhores receberam. 
Como me coube a tarefa de sistematizá-lo, fica difícil fazer o exercício crítico de 
distanciar-me dele. De qualquer forma, vou avivar-lhes a memória sobre algumas 
questões que, na minha avaliação, são fundamentais neste debate sobre o Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. 

Nesse sentido, gostaria de lembrar que, no último dia 23 de maio, o Comitê de 
Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, depois de ter analisado o 
primeiro informe sobre o cumprimento do PDHESC pelo Brasil, emitiu suas observações 
conclusivas, nas quais aponta de forma clara e objetiva que 2 fatores são condicionantes 
e impeditivos da realização dos DHESCSs, que, seguramente, considerando direitos no 
sentido da integralidade, são impeditivos na realização dos direitos humanos em geral em 
nosso País. O Comitê aponta, primeiro, o problema da desigualdade e da pobreza e, 
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segundo, não pela ordem, o problema que ele chama de ajuste estrutural ou da 
prioridade para questões macroeconômicas. 

Obviamente, para nós, isso não traz nenhuma novidade como militantes e 
defensores dos direitos humanos. No entanto, dito por esse organismo da ONU, parece- 
me que ele nos chama a atenção, como sociedade brasileira, para que reflitamos 
profundamente sobre esses 2 aspectos que me parecem cruciais como elementos que 
determinam a finalidade fundamental para a qual se deve voltar toda a discussão que 
estamos fazendo. 

Em outras palavras, ou discutimos um sistema nacional de proteção que reduza as 
desigualdades, o que significa reconhecer em cada cidadão um sujeito de direitos e incluí- 
lo socialmente, para que a prioridade da ação não seja o controle ou ajuste e sim a 
satisfação dos direitos, ou vamos construir mais um ou 
vários espaços, e, pela avaliação dos que já foram construídos, temos, como já foi dito 
nesta Conferência, elementos suficientes para compreender que nosso principal 
problema não é ter mais um ou mais alguns instrumentos ou mecanismos. O de que 
precisamos é aprimorar e dotar de efetividade o conjunto que já temos, para que os 
cidadãos, os sujeitos de direitos, tenham seus direitos de fato garantidos. 

Nosso parâmetro de avaliação não é se a burocracia vai funcionar ou se vai ocorrer 
isso ou aquilo. Nosso parâmetro é em que medida um sistema de proteção vai garantir 
condições para que o cidadão tenha seu direito assegurado e o cidadão cujo direito tenha 
sido violado possa ser amparado por todos nós como sociedade. Esse tem que ser o 
parâmetro fundamental da nossa avaliação. Essa a primeira idéia para a qual eu queria 
chamar a atenção dos senhores. 

A segunda idéia é que a discussão acerca do sistema nos leva a refletir sobre a 
compreensão e a concepção que temos de direitos humanos. E claro que não se trata de 
construir uma única compreensão ou uma concepção, mas, no fundo, nos pôem questões 
para refletirmos sobre a pluralidade presente na idéia de direitos humanos. 

Quero enfocar 2 aspectos. O primeiro diz respeito a uma questão no campo 
normativo, que envolve os elementos éticos e jurídicos presentes na idéia de direitos 
humanos e que me parecem essenciais à própria idéia. O segundo aspecto relaciona-se a 
dimensões que chamarei de proativas no sentido da dimensão política e emancipatória 
presente nos direitos humanos. 

Temos de transformar, criar ou potencializar instrumentos no sentido de que os 
direitos humanos possam se traduzir como parâmetro de ação e de avaliação da 
qualidade das políticas públicas. 

Esse é um dos grandes desafios. Por quê? Porque até fazemos política pública, 
até falamos sobre direito à educação, mas ainda estamos longe de compreender a 
educação como direito humano ou, então, a oferta da educação como a garantia de um 
direito humano — e, a partir daí, poderia exemplificar uma série de aspectos. 

Segundo, do ponto de vista da emancipação. Direitos humanos são componentes 
da luta, da resistência e do fortalecimento da própria sociedade. Essa me parece ser a 
idéia fundamental. Sem robustecermos a idéia de que direitos humanos são componentes 
substantivos do processo de organização e de fortalecimento dos próprios atores da 
sociedade, das populações mais marginalizadas ou mesmo da população como um todo, 
perderemos um componente importante no sentido da dinamização de compromissos já 
formalizados ou cristalizados. 

De qualquer forma, os componentes por mim mencionados rapidamente, do ponto 
de vista conceitual, deveriam estar presentes ou devem estar presentes orientando a 
construção de um Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. 

Terceiro, a idéia de que a responsabilidade primeira da garantia e da efetivação 
dos direitos humanos é do Estado. Isso nos remete para a discussão sobre o que é o que 
chamamos Estado, até para não confundirmos ações de direitos humanos como ações de 
Governo. 

Fundamentalmente, aqui está um diferencial: ações de direitos humanos têm de 
ser pautadas como ações de Estado. Tendo vivido um movimento que resumidamente 
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poderíamos chamar de neoliberal, de redução do tamanho e do papel do Estado, isso 
nos remete à reconstrução do Estado como agente fundamental. Eu arriscaria dizer, 
exagerando uma tese de filosofia política, que não há sentido para o Estado que não seja 
agente de garantia da cidadania. Do contrário, será qualquer outra coisa, mais um órgão 
de controle ou de manutenção da própria sociedade. 

Por outro lado, também a garantia dos direitos humanos é responsabilidade da 
sociedade. Não é só o Estado tem de garantir direitos, mas todos nós. Disse ao Ministro 
Nilmário Miranda que, na minha avaliação, sua exposição foi extremamente clara do 
ponto de vista do que a Secretaria e o Governo pensam sobre a proposta desta 
Conferência, ao mesmo tempo em que tinha ficado feliz porque o Governo traz uma 
contribuição importante a este debate. E isso nos leva, como sociedade, como agentes, a 
ampliar nossa capacidade de formulação, de elaboração, porque somente isso — ficou 
claro na exposição do Ministro — vai garantir que os Governos possam aprimorar e 
qualificar sua intervenção. 

Essa, portanto, é a terceira idéia, isto é, das responsabilidades definidas, não 
substitutivas ou não sobrepostas. 

Para finalizar, quero chamar a atenção dos senhores para uma última idéia que, na 
minha avaliação, é extremamente importante. A atuação em direitos humanos implica 
postura de abertura fundamental para o elemento componente da idéia de ser humano, o 
componente da pluralidade, o componente da diversidade. 

Isso nos remete para uma série de conteúdos e procedimentos do ponto de vista 
da nossa posição como pessoa, da nossa atuação como agentes pedagógicos, da nossa 
ação como agentes públicos, enfim, para a superação de uma cultura unilateralista, de 
uma cultura que não prima pelo diálogo, de uma cultura que não prima pelo 
reconhecimento da autoridade. Essa idéia da recomposição dos elementos fundantes da 
própria Constituição, da própria idéia de pessoa humana e da nossa posição como seres 
humanos no mundo é fundamental para esse diálogo sobre a construção do Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos Humanos. 

Não tenho dúvida, como foi dito aqui, que, do ponto de vista concreto, temos de dar 
passos, e já foram indicados muitos. Na minha avaliação, e com isso concluo, o primeiro 
passo que temos de dar, inclusive do ponto de vista de gerar um processo de 
reconstrução de instituições que tenham capacidade de ação efetiva no campo dos 
direitos humanos, é criar o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, reformulando o 
atual CDDPH, até para que o debate nos Estados e nos Municípios sobre os Conselhos 
possa avançar sob outra perspectiva, a fim de que esses órgãos tenham independência 
— e essa palavra me parece importante. Ontem, o Tarciso Dal Maso referiu-se a 3 
princípios fundamentais: independência, pluralidade e eficiência. Quero lembrar que a 
construção de um Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, considerando a 
complexidade de pôr em diálogo um conjunto de instituições públicas, um conjunto de 
atores da sociedade civil, precisa começar pela constituição de um espaço fundamental 
em que esse diálogo aconteça inicialmente. E parece-me que esse é o espaço 
fundamental no qual esse diálogo poderia iniciar e o processo de construção ocorrer. Não 
imagino um Sistema Nacional pelo simples fato alguns de nós tê-lo achado interessante e 
resolvido criá-lo m em nosso País. Não, ele terá de ser fruto de um processo de 
convencimento e de construção da própria sociedade brasileira, para o que estamos 
apenas dando o primeiro passo. 

Obrigado. (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Obrigada, Sr. Paulo 
Carbonari. 

Comunico que, infelizmente, o Ministro Nilmário Miranda não poderá permanecer 
conosco. 

Antes de ouvirmos a Sra. Celene Peres, a quem concederei a palavra em seguida, 
lembro aos facilitadores e aos relatores dos grupos de trabalho que, após o 
encerramento, será realizada uma reunião na sala da Comissão de Direitos Humanos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Corrobora, para o acirramento do quadro, a ausência de políticas 
públicas que permitam a partilha do tempo de descanso e lazer (que 
deveriam resultar da automatização), assim como uma melhor divisão 
do trabalho que resta. Em outras palavras, torna-se imprescindível 
a intervenção do Estado no mercado de trabalho, contemplando os 
trabalhadores, simultaneamente, com os direitos ao trabalho e ao repouso. 
Tal iniciativa estaria conforme a Declaração de 1986, da ONU, sobre o 
direito ao desenvolvimento, segundo a qual os Estados têm o dever de 
formular políticas de desenvolvimento apropriadas, que visem ao bem- 


estar do conjunto da população e de todos os indivíduos. 

Evidentemente, o desemprego não tem como única origem o ritmo 
acelerado do progresso técnico e a implantação deste na produção. Os 
desajustes e instabilidades macroeconômicos e as mutações na estrutura 
da economia mundial também suprimem empregos. Por outro lado, a 
deficiente formação profissional é outro fator de peso, particularmente no 
Brasil e nos demais países em que a educação é compreendida muito mais 
como despesa que como investimento. Porém, a automatização mal gerida 
pelo Estado é, sem sombra de dúvidas, fator mundial de desemprego, visto 
que países que contam com uma população quase que completamente 
formada para assumir postos de trabalho, também arrostam o problema.” 

O trabalho, em particular o assalariado, subordinado às ordens 
de outrem, continua a ser a condição de relação entre o indivíduo e a 
sociedade, independentemente das transformações pelas quais passam sua 
concepção e sua regulação no contexto atual. Nenhuma concepção de 
direitos humanos pode admitir, portanto, que ele seja fonte de exploração, 
de sofrimento e de exclusão. 


Teor da Declaração da OIT sobre princípios e direitos 
fundamentais no trabalho 


A Declaração sobre princípios e direitos fundamentais no 
trabalho, adotada pela OTT, em 1998, e reconhecida, no nível mundial, 


autres Pexcês de travail et Pindisponibilité au monde; deux formes différentes de mort 
sociale [...]”. 

9 Registre-se que são parte da mesma crise: a precariedade dos empregos que restam; o 
subemprego; a informalidade laboral e a terceirização ou sub-contratação. 
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Após a intervenção da Sra. Celene Peres, vamos encerrar esta Mesa e 
retomaremos os trabalhos às 14h30. 

Com a palavra a Sra. Celene Peres, do INESC, que falará sobre controle social da 
política de direitos humanos. 

A SRA. CELENE PERES - Inicialmente, quero agradecer a oportunidade de estar 
aqui. 

Eu havia preparado uma apresentação sobre orçamento, financiamento e controle 
social das políticas de direitos humanos, mas, em razão do adiantado da hora, não vou 
fazê-la. Vou simplesmente pontuar algumas questões que me parecem fundamentais. 

Para animar o debate — é pena que o Ministro Nilmário Miranda tenha se retirado 
—, vou começar fazendo uma rápida leitura dos números da execução orçamentária da 
Secretaria Especial de Direitos Humanos até o dia 30 de maio de 20083, portanto, quase a 
metade do ano. 

Programa Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência — empenhado: zero; 
liquidado, zero. Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes — 
emprenhado: zero; liquidado, zero. Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a 
Lei — empenhado: 129 mil reais; liquidado, zero. Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — emprenhado: 70 mil reais; liquidado, zero. Direitos Humanos, Direitos de 
Todos — empenhado: 589 mil reais; liquidado, zero. Gestão da Política de Direitos 
Humanos — empenhado: zero; liquidado, zero. Paz nas Escolas — empenhado: 199 mil 
reais; liquidado, zero. Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas — empenhado: 
10 mil reais; liquidado, 4 mil reais. Proteção da Adoção Internacional — empenhado: zero; 
liquidado, zero. 

Como era de se esperar, total praticamente zero. 

Então, do Orçamento, que atinge quase 110 milhões, apenas 1 milhão foi 
empenhado, e 8 mil reais foram gastos. 

Eu cito esses números para ir direto ao assunto. Neste momento em que se 
discute o PPA, assistimos a uma lista de belas intenções, muito belas realmente. Mas eu 
questiono: como fica o financiamento da política de direitos humanos? (Palmas.) 

Esse orçamento, é verdade, foi elaborado pelo Governo anterior, mas foi 
contingenciado por este Governo. E esse contingenciamento reduz os gastos sociais de 
2,4% do PIB em 2002 para 2,19% do PIB em 2008. 

Então, depois de assistir, na parte da manhã, a interessante exposição sobre 
universalização e focalização e diante desses números, eu me questionava o que vamos 
fazer, porque o jogo entre universalização e focalização com a execução termina zero a 
zero. 

Então, para ganhar um pouco de esperança, fui ao PPA inteirar-me de um 
documento intitulado Orientações Estratégicas do Governo. E esse documento diz, em 
determinado trecho, que o social é o eixo do projeto, porque os programas dirigidos à 
inclusão social e à redistribuição da renda são absoluta prioridade. Contudo, em outro 
trecho, diz o documento que a estabilidade macroeconômica, mais que mera condição 
inicial, é elemento central. E mais adiante ainda ressalta a importância do ajuste das 
contas do setor público necessário à evolução favorável da relação de vida/PIB. 

Da leitura do documento, não consegui depreender qual o modelo adotado. Não sei 
se o modelo é de estabilidade econômica, por meio de ajuste das contas do setor público, 
se o modelo é de aceleração do crescimento, mediante o combate à vulnerabilidade 
externa e à promoção de exportações, ou se o modelo é dirigido à inclusão e ao gasto 
social. 

Em outro trecho ainda, o documento diz que se rege pelo preceito de direitos 
fundamentais da cidadania e da garantia da universalização do acesso a serviços 
públicos essenciais, mas diz também com o preceito de priorizar os setores mais 
vulneráveis, sempre que possível com caráter estrutural e sempre que necessário com 
caráter emergencial. 

Não consigo depreender do modelo qual é a ênfase que efetivamente será dada 
aos gastos sociais. 
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E no que tange à política de direitos humanos, o que observo é essa execução 
zero a zero e uma LDO que restringe os gastos, porque eleva as necessidades de 
geração de superávit primário a níveis recordes. E ressalte-se que a LDO foi elaborada 
com parâmetros de PIB e de inflação que a Consultoria de Orçamento da Câmara dos 
Deputados considerou otimistas, o que significa que, fixada uma meta e não atingido o 
crescimento econômico ou a inflação esperada, isso implicaria cortes adicionais. 

Pois bem. Tudo isso me preocupa muito. Considero importante, sim, neste 
momento em que se debate o PPA, em que se iniciaram as audiência públicas em todos 
os Estados, que as entidades defensoras de direitos humanos estejam presentes e 
atentas. 

Era o que eu gostaria de dizer. 

Muito obrigado (Palmas.) 

A SRA. COORDENADORA (Deputada Maria do Rosário) - Obrigada, Sra. Celene 
Peres. 

O tema da fala da Celene Peres e de todos os painelistas será motivador do debate 
que ocorrerá nos grupos de trabalho. Então, queremos pedir a todos que participem deles 
com muita intensidade, até porque neste ano os grupos de trabalho têm uma diferença: 
não acontecerão a partir de painéis ou de palestrantes, mas os grupos é que devem 
compor o debate sobre Sistema Nacional e sobre os resultados da VIII Conferência 
Nacional de Direitos Humanos. 

Lembro aos presentes que às 18h30min, impreterivelmente, será exibido o filme 
Ônibus 174 e que, iniciada a exibição, as portas do auditório do Espaço Cultural serão 
fechadas e não será permitido o acesso de ninguém. 

Foi um prazer estar na Coordenação desta Mesa ao lado do Olmar Klinch. 

Um bom trabalho a todos, uma maravilhosa Conferência e melhores resultados 
ainda pelos Direitos Humanos. 
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O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Declaro abertos os 
trabalhos. 

Convido para compor a Mesa dos trabalhos o Sr. Mário Mamede, 
Secretário-Adjunto da Secretaria Especial de Direitos Humanos; o Sr. Relator Marcelo 
Freixo; o Sr. Relator Luiz Peixoto; o Sr. Relator Ivônio Barros e o Sr. Leandro Franklin. 

Esclareço que ainda faltam alguns Relatores, que estão concluindo os relatórios, 
mas estão a caminho. Enquanto os demais Relatores concluem, darei início aos 
trabalhos. Parece que o Relator Ednaldo já concluiu. Peço-lhe que tome assento à Mesa. 

Passo a palavra ao Sr. Marcelo Freixo, Relator do Grupo 1, que dispõe 
rigorosamente de 10 minutos para apresentar as conclusões do seu Grupo de Trabalho. 

. O SR. MARCELO FREIXO - Senhoras e senhores, o tema do Grupo 1 é: Sistema 
Unico de Segurança Pública. Coordenei a Mesa. O facilitador foi o Dr. Roberto Gonçalves 
Freitas Filho, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB Federal, e o Relator 
foi o Deputado Estadual Renato Simões, Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
da Assembléia Legislativa de São Paulo. . 

1) Resoluções. Integrar o debate do Sistema Unico de Segurança Pública ao 
Sistema Nacional de Direitos Humanos; conceitualmente, afirmar que o Sistema Unico de 
Segurança Pública deve ser entendido como meio de proteção e promoção dos direitos 
humanos; necessidade de definição de um Sistema de Segurança Pública que rompa 
com as concepções da ditadura militar e esteja adequado aos marcos do Estado 
Democrático de Direito; necessidade de integração e universalização das políticas sociais 
para combate ao fenômeno da violência, para além de medidas meramente policiais; 
necessidade de reestruturação das polícias à luz do programa e da cultura dos direitos 
humanos. 

2) Unificação e integração das polícias. Desenvolvimento das políticas claras de 
integração das polícias estaduais; avançar as polícias e políticas de integração na direção 
do debate sobre uma polícia de ciclo único; promover amplo debate na sociedade sobre a 
reestruturação das polícias; e garantir a participação dos atuais Agentes Policiais e suas 
corporações neste debate. 

3) Controle social das atividades policiais. Criação e fortalecimento de ouvidorias 
autônomas independentes; criação de um sistema de informação e estatísticas confiáveis 
sobre segurança pública; ampliação e fortalecimento dos Conselhos Estaduais e 
Municipais de Direitos Humanos; garantir o controle da atividade policial pelo Ministério 
Público; e criação das Corregedorias Policiais autônomas e independentes com carreira 
própria nas escolas de formação. 

4) Inteligência policial e Investigação criminal. Definir o conceito e práticas 
adequadas de inteligência policial no estado democrático de direito; valorização da perícia 
de métodos científicos de investigação criminal; defesa da autonomia dos órgãos 
periciais; introdução obrigatória de cursos de criminalística e medicina legal nas 
faculdades de direito; fim do inquérito policial e controle da investigação célere pelo 
Ministério Público; aumento do contingente de peritos criminais. 

5) Polícia Comunitária. Priorizar o policiamento comunitário nos bairros de periferia 
das grandes cidades; garantia da participação popular nos programas de segurança local; 
criação dos Conselhos Consultivos de Comissões civis de segurança prevista no Sistema 
Unico de Segurança Pública. 

6) Valorização de defesa dos direitos humanos dos policiais. Profissionalização da 
atividade policial, garantindo-se: piso salarial mínimo nacional; plano de cargos, carreiras 
e salários; mesa de negociação para estabelecimento de condições de trabalho e 
estabelecimento de jornada máxima de trabalho; assistência à saúde mental dos policiais, 
também garantida pelo SUSP; assistência jurídica aos policiais pela Defensoria Pública; 
capacitação em direitos humanos nas Academias de Polícia; apoio à profissionalização 
dos agentes penitenciários. 

7) Combate à violência policial. Jornada nacional de qualificação do uso da força e 
da arma de fogo por policiais; criação de estatísticas confiáveis sobre civis mortos por 
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policiais e sobre policiais mortos em ação; aumento do controle e da fiscalização sobre 
segurança privada e sobre a participação de policiais nos chamados “bicos”. 

8) Assistência à vítima e proteção à testemunha. Capacitação dos policiais para 
acolhimento das vítimas; criação de programa de assistência às vítimas da violência; 
fortalecimento dos programas de proteção à testemunha; criação nos Estados de 
programas de dependentes especiais e aprimoramento de legislação sobre o assunto. 

9) Orçamento. Ampliação do orçamento público para as políticas sociais de 
promoção e de superação da exclusão social; definição de critérios objetivos de defesa 
aos direitos humanos para liberação de recursos federais aos Estados nas áreas de 
segurança pública, sistema penitenciário e FEBEMS; prestação de contas sobre os 
recursos, auditada quando necessário; avaliação dos resultados das políticas dos Estados 
financiadas pela União. 

10) Combate à corrupção. Levar em conta que um único fator não explica a 
corrupção policial, de modo que será necessário integrar a elevação salarial a patamares 
dignos, com enfrentamento ideológico da cultura da corrupção policial e repressão para o 
combate à impunidade. 

11) Combate à tortura. Resgate e reparação moral às vítimas de tortura na ditadura 
militar; combate à cultura do esquecimento através da denúncia e da nomeação de 
torturadores para cargos de expressão no aparato policial e político; indenização das 
vítimas de tortura. 

12) Defensorias Públicas. Implantação das Defensorias nos Estados que ainda não 
as constituíram, como o absurdo exemplo de São Paulo; ampliação do número de 
Defensores Públicos; garantia de presença e atuação dos defensores nas delegacias e 
presídios; estabelecer a obrigatoriedade da existência de Defensorias Públicas para 
liberação de recursos federais aos Estados — fazer esse vínculo. 

13) Moções. Solidariedade ao ouvidor Firmino (ininteligível) de São Paulo, pela 
criação de uma Ouvidoria na Polícia Federal — o título da moção entregue pelo Sindicato 
dos Psicólogos de São Paulo é O equívoco das vagas prisionais; pelo desenvolvimento 
de uma campanha nacional contra a impunidade; apoio ao PROER da Polícia Militar; 
repúdio à nomeação do delegado Aparecido Laerte Calandra, o capitão Ubirajara do DOI- 
CODI, para o comando do Departamento de Inteligência da Polícia Civil de São Paulo; 
pela apuração das denúncias contra o GRADI, Grupo de Repressão e Análise dos Delitos 
de Intolerância de São Paulo; pela liberação dos presos políticos de Carapebus, Rio de 
Janeiro; pelo controle da ação de milícias armadas em conflitos agrários pela Polícia 
Federal. 

14) Conferência Nacional de Direitos Humanos. Definir melhor os critérios de 
participação e preparação, nos Estados, da Conferência Nacional, bem como a 
necessidade de avaliação e monitoramento das propostas aprovadas em anos anteriores. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradeço ao Marcelo 
Freixo pela observação do tempo que lhe foi concedido. 

Peço às pessoas que tenham algum reparo ao relatório que o façam por escrito e 
encaminhem à mesa, para que o Relator possa, enquanto os outros Relatores 
apresentam seus relatórios, observar se de fato omitiu algum ponto ou não. Se omitiu, 
após a apresentação de todos os relatórios, o Relator fará os esclarecimentos ou 
incorporará as justificativas. 

Convido para tomar assento à Mesa as Sras. Mari Caetana Auni e Milena 
Calazans. 

Concedo a palavra ao Sr. Luís Peixoto, Relator do Grupo de Trabalho 2. 

O SR. LUIS PEIXOTO - O Grupo de Trabalho 2, Direito Humano à Alimentação, 
teve como facilitadores o Dr. (ininteligível), da FIAN Brasil, e o Dr. Flávio Valente, da 
ABRAN-DH, e como Relatores Ana Laura, da ABRAN-DH, e eu, da FIAN Brasil. 

Visando à garantia, à realização e à proteção do direito humano à alimentação, 
este Grupo de Trabalho destaca: 
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1) Em relação ao Programa Fome Zero, é necessário: criação de um processo de 
prestação de contas do Governo à sociedade, visando possibilitar o monitoramento das 
metas prazos e ações do programa; que se passe das ações meramente paliativas e 
conjunturais às ações estruturais; que a implementação das ações do programa sejam 
acompanhadas pelas organizações da sociedade civil. 

2) Garantia, proteção e promoção dos direito humanos à alimentação. Indicamos a 
inclusão e defesa de princípios da Carta da Terra, tais como eliminação do latifúndio; 
democratização do acesso à terra e à água; alteração dos rumos da política agrícola e 
agrária; respeito aos direitos humanos; combate a todas as formas de violência e o fim da 
impunidade; valorização e fornecimento da agricultura familiar; investimento na pequena 
produção; garantia de igualdade de oportunidade de direitos para as mulheres e os 
jovens; reafirmação da defesa da água, da terra e das sementes como patrimônio da 
humanidade; condições necessárias para a realização dos direitos humanos e 
alimentação. Reafirmamos que o acesso e o uso racional da água, o combate aos 
projetos de construções de barragens e as violações dos direitos humanos das 
populações atingidas são condições básicas também para a realização dos direitos 
humanos à alimentação. Reafirmamos ainda que o apoio aos pequenos produtores rurais 
e às pequenas indústrias urbanas, inclusive desburocratizando o acesso aos 
financiamentos, visando à criação de empregos e geração de renda é condição básica 
para a realização dos direitos humanos à alimentação; d) indicamos incorporar às 
conclusões da VIII Conferência de Direitos Humanos as recomendações do Dr. Jean 
Ziegler, Relator Especial das Nações Unidas para Direitos Humanos à Alimentação, 
conforme relatório amplamente distribuído; e) indicamos incorporar também as 
conclusões as recomendações do Relator Nacional para Direitos Humanos à 
Alimentação, Agua e Terra Rural. Dr. Flávio Valente, conforme texto amplamente 
distribuído. 

3) Destacamos a necessidade da criação imediata do Conselho Nacional de 
Promoção dos Direitos Humanos à Alimentação — o decreto respectivo está parado já há 
algum tempo na Secretaria Especial de Direitos Humanos —, visando ao monitoramento e 
a operacionalização da realização dos direitos humanos à alimentação. 

Destacamos também a necessidade da efetivação de um programa de educação 
para os direitos humanos, capacitando para a exigibilidade e justiciabilidade dos DESCs. 

Destacamos igualmente que o contingenciamento de recursos não pode, em 
hipótese alguma, afetar programas, agências e sistemas de monitoramento e de garantia 
dos direitos humanos. 

A dimensão da nutrição, da cultura e da saúde são elementos constituintes dos 
direitos humanos à alimentação. O acesso e o monitoramento de dados na área 
nutricional, com enfoque especial na questão étnica e racial, são fundamentais para a 
elaboração de políticas públicas na área da promoção dos direitos humanos à 
alimentação. 

A criminalização da fome esconde o crime da negação de acesso aos alimentos 
pelos Poderes constituídos. E necessário rever a ótica da mercantilização do alimento e 
afirmar que os alimentos são direitos humanos. 

4) Apontamos: a) a formação de uma rede nacional de promoção a direitos 
humanos à alimentação, garantindo o monitoramento dos programas de políticas públicas 
na área do combate à fome, da promoção dos direitos humanos à alimentação; b) a 
garantia das previsões constitucionais referentes à demarcação e garantias das terras 
indígenas e de quilombolas como garantia aos direitos humanos à alimentação; c) a 
realização de inquérito público promovido pelo Ministério Público Federal como elemento 
importante para monitoramento da efetivação dos direitos humanos à alimentação; e) a 
necessidade de total erradicação do trabalho escravo e da efetivação de políticas 
afirmativas, especialmente na área da infância e da juventude como elementos 
importantes na construção de paradigmas de dignidade e de garantia dos direitos 
humanos. 
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Encaminhamos 2 moções. Uma referente à questão agrária na Zona da Mata de 
Pernambuco, onde conflito perdura há mais de 20 anos. São mais de 2 décadas de 
monopólio do uso da terra e de violação constante dos direitos humanos da população 
acampada. E outra que define um Código de Etica que regule a relação do Governo 
Federal com as indústrias de alimentos, de modo a não efetivar apoios a indústrias que 
violem direitos humanos em qualquer parte do mundo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradeço ao Sr. Luís 
Peixoto por se ater ao tempo previsto. 

Concedo a palavra a palavra à Sra. Milena Calazans, Relatora do Grupo 4. 

A SRA. MILENA CALAZANS - Senhoras e senhores, o Grupo 4 contou com a 
colaboração do CFEMEA e do INESC, que atuaram como facilitadoras da atividade. 

Nosso pequeno grupo teve certa dificuldade em discutir, um pouco em função da 
falta de compreensão dos participantes sobre o tema Orçamento. 

Elencamos 2 tipos de propostas. No primeiro bloco, estão as propostas referentes 
à capacitação do movimento social sobre o tema e, no segundo, as direcionadas para a 
proposta de orçamento em relação ao Sistema Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos. 

Propostas do primeiro bloco: mobilizar o movimento social nos Estados para 
discutir o PPA, tanto o PPA do Governo Lula quanto o dos Governos Estaduais, no 
sentido de obedecerem ao calendário — em relação aos Municípios, essa parte ficará 
prejudicada, por conta do calendário do PPA; influenciar o Executivo na definição de suas 
prioridades; acompanhar os programas e projetos durante sua elaboração e execução; 
envolver no controle do Poder Público todos os atores interessados na discussão das 
políticas públicas e por elas abrangidos; pleitear que a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos e o Ministério do Planejamento desenvolvam cursos de capacitação sobre o 
tema para representantes da sociedade civil e para os gestores públicos; criar espaços de 
participação, como fóruns, em âmbito municipal e estadual. 

Em relação às propostas do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, 
estabelecemos como indicativos: criar grupo de trabalho para estudo e acompanhamento 
do processo orçamentário referente aos direitos humanos; estabelecer para o Sistema 
Nacional de Proteção dos Direitos Humanos orçamento específico; criar banco de dados 
no Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos; apoiar projeto de lei de iniciativa 
do Movimento Gay de Brasília que estabelece a proibição de cortes no orçamento dos 
recursos destinados aos programas de direitos humanos; definir indicadores sociais para 
subsidiar a elaboração de políticas públicas e a definição do montante dos recursos para 
sua implementação em relação aos programas e projetos de direitos humanos; 
acompanhar a elaboração e a execução dos programas de direitos humanos no âmbito do 
Legislativo e Executivo. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradeço à Sra. Milena 
Calazans. 

Vamos ao Grupo 3, cujo Relator é o Sr. Ednaldo César Santos Júnior, a quem 
concedo a palavra. - : 

O SR. EDNALDO CESAR SANTOS JUNIOR - Antes de tudo, desejo pedir aos 
senhores que abram o material referente o projeto de lei, porque, na verdade, nosso 
grupo de trabalho abordou a criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e do 
Sistema de Proteção dos Direitos Humanos, e há uma série de emendas a esse projeto. 
Então, será mais interessante que falemos sobre essas propostas com o 
acompanhamento da leitura do projeto de lei. 

O coordenador do grupo foi o Dr. Marcelo Freitas, do MNDH do Pará, e a 
facilitadora foi a Dra. Maria Eliane de Farias, Procuradora Federal dos Direitos do 
Cidadão. 

A discussão se deu de forma altamente participativa. Houve 38 intervenções, muito 
calorosas, em especial sobre a questão da composição do Conselho Nacional de Direitos 
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Humanos. Falou-se brevemente sobre o atual Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana — CDDPH, e, em seguida, travaram-se os debates em plenário. 

Em relação aos debates, houve as seguintes propostas: a alteração do art. 1º do 
projeto de lei, propondo que, ao invés do Ministério da Justiça, o Conselho seja órgão 
vinculado à Secretaria Nacional dos Direitos Humanos. 

Propôs-se também a alteração do art. 2º do projeto de lei, definindo-se o Conselho 
Nacional de Direitos Humanos como uma instituição independente do Estado, com 
autonomia administrativa e financeira. 

Propôs-se igualmente a inclusão de $ 3º ao art. 2º do projeto de lei, dizendo-se que 
compete ao Conselho elaborar anualmente o seu orçamento, ou seja, que o Conselho, 
dentro dessa autonomia financeira, possa elaborar o seu orçamento. 

Agora as maiores propostas, que são de alteração da composição do Conselho. 
Propôs-se a inclusão de um representante da Defensoria Pública da União e de um 
representante da Defensoria Pública dos Estados como membros natos do Conselho — 
esqueceu-se a Defensoria Pública como o tripé do acesso à Justiça no Conselho 
Nacional; a representação do Ministério Público não por intermédio do Procurador-Geral 
da República, mas por intermédio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão; a 
inclusão de um representante dos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos; a inclusão 
de um representante dos Conselhos Estaduais de Defesa Social; a inclusão da Ouvidoria 
Geral da República; e a alteração dos incisos X e Xl e do 8 4º do art. 3º, incluindo o 
Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros e um magistrado indicado pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, com um mandato de 2 anos. 

Se os senhores perceberem, existe no inciso X um representante da entidade de 
magistrados, mas se pede que a indicação seja feita pelo Presidente do STF. 

Propôs-se também uma representação regional no CNDH; a criação de 
observadores de órgãos internacionais, como a OEA, no Conselho; que a eleição dos 
representantes da sociedade civil no Conselho seja feita em um fórum convocado para 
esse fim; a inclusão de representante do Conselho Nacional dos Procuradores Gerais de 
Justiça e da CONAMP; a inclusão da Central Unica dos Trabalhadores — CUT, para 
representação dos trabalhadores brasileiros; a inclusão de representantes dos 
quilombolas e dos indígenas; por fim, a inclusão de um representante de cada 
organização da sociedade civil relacionada a 7 grupos em especial — criança e 
adolescente, indígenas, negros, mulheres, idosos, pessoas portadoras de deficiência e 
homossexuais —, além de 3 representantes de entidades religiosas. 

Propôs também a alteração do art. 3º, em que se imaginou que a competência para 
a escolha dos representantes da Câmara Federal não fosse feita pelo Presidente desta 
Casa Legislativa, mas, sim, pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados; a alteração do inciso Il do art. 3º: em vez de constar o titular do órgão de 
execução da política nacional, que hoje seria o Secretário Especial dos Direitos Humanos, 
constaria um representante da Secretaria Especial dos Direitos Humanos; a alteração do 
inciso V do art. 3º, para que, em vez de constar o Presidente do Conselho Federal da 
OAB, constasse um representante do Conselho Federal da OAB. 

Propôs-se também a inclusão do $ 6º a esse artigo, desta forma: “Os membros dos 
órgãos governamentais participam do CNDH apenas em caráter consultivo”. Ou seja, 
essa proposta está voltada para os Princípios de Paris, que se manifestam no sentido de 
que os órgãos governamentais representados no Conselho Nacional só devem ter uma 
participação em caráter consultivo. 

Propôs-se a alteração do art. 4º, inciso XIV-b, incluindo a Defensoria Pública neste 
projeto. Fica, assim, a redação: “Ao Ministério Público ou à Defensoria Pública, para, no 
exercício das suas atribuições, promover medidas relacionadas com a defesa de direitos 
humanos ameaçados ou violados”. 

Propôs-se a inclusão da alínea "e" ao inciso XIV do art. 4º, que estabelece a 
inclusão do inciso que diz: “A Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadãos, para os fins 
previstos nos arts. 11 a 16 da Lei Complementar nº 75/98”. 
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No art. 14 está estabelecido que o Orçamento da União deve ser vinculado à 
Secretaria Nacional dos Direitos Humanos. Em caráter genérico, houve outras propostas: 
a criação de conselhos estaduais de direitos humanos e de defesa social; alterações na 
Presidência do CNDH, como a alternância da Presidência e que ela não ficasse com o 
Ministro da Justiça; os princípios informadores do CNDH, que são a independência, a 
autonomia, a permanência e a paridade entre representantes estatais da sociedade civil; 
a criação do CNDH em uma conferência nacional convocada pelo Poder Executivo, 
precedida de conferências nos Estados; criação de ouvidorias e corregedorias — 
inclusive, a criação de ouvidorias de polícia com mandato de, no mínimo, de 2 anos e a 
criação de corregedorias de polícia, sendo escolhido esse corregedor entre bacharéis em 
Direito; a criação de promotorias especializadas em Direitos Humanos; a garantia de 
poderes de investigação ao Ministério Público, em especial a investigação nos crimes 
inclusive contra os direitos humanos; a vinculação publicitária do Programa Fome Zero 
aos direitos humanos; e a organização da Conferência Nacional de Direitos Humanos 
pela sociedade civil através do Fórum Nacional de Entidades de Direitos Humanos, com o 
apoio dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Essas foram as propostas apresentadas com relação à criação do Conselho 
Nacional de Direitos Humanos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradeço ao Ednaldo, 
Relator do Grupo de Trabalho nº 3. 

Concedo a palavra à Relatora do Grupo de Trabalho nº 5, Mary Caetana Aune. 

A SRA. MARY CAETANA AUNE - Senhoras e senhores, o GT-5 tratou do tema 
Educação em Direitos Humanos e foi facilitado pelo Sr. lradj Roberto  Eghrari, 
representante do Fórum Nacional de Educação e Direitos Humanos, e relatado por mim, 
representante da comunidade Bahá'í. 

Nosso debate foi muito aberto e gostoso, no sentido de que as pessoas tiveram a 
oportunidade de trazer experiências exitosas no campo de educação em direitos humanos 
nas suas regiões, tentando, então, contribuir para o debate sobre a construção de 
políticas públicas, sobre a natureza das políticas públicas que devem ser desenhadas no 
campo da educação em direitos humanos no Brasil. 

O debate contou com cerca de 70 pessoas, entre as fixas e os rotativas. Todas são 
pessoas que acreditam que a construção de uma cultura de paz e respeito aos direitos 
humanos passa obrigatoriamente pela educação. 

Então, um dos pontos que vai ser bastante ressaltado aqui é realmente o papel da 
educação. A importância do ensino e o papel dos educadores e professores e a 
capacitação desses profissionais, que deve ser melhor trabalhada. 

Nesse sentido, acreditamos que a educação em direitos humanos deve estar 
presente em todos os níveis da educação formal, num processo de universalização da 
educação em direitos humanos. 

Vimos também a necessidade de envolvimento do Ministério da Educação nesse 
processo de elaboração dos currículos, com a transversalidade de educação em direitos 
humanos, a necessidade de se trabalhar os conceitos e conteúdos, porque não basta 
dizer que se vai educar em direitos humanos, precisamos saber quais as linhas que vão 
ser tratadas nessa área. 

Outra coisa tratada foi a derrubada dos vetos ao Programa Nacional de Educação, 
que até hoje está emperrado em virtude desses vetos. 

Foi discutido também o papel dos conselhos escolares para garantir as efetivas 
condições de trabalho para os profissionais de educação. Foi lembrado, inclusive, um 
dado bastante assustador: 50% dos profissionais de educação estão sofrendo de uma 
doença que pode levá-los à loucura. Portanto, é imperativo que realmente trabalhemos no 
sentido de garantir que esses profissionais tenham condições dignas de trabalho. 

Com relação à educação infantil, vemos a importância do estabelecimento de 
creches para crianças entre O e 6 anos, para que haja uma sensibilização quanto a esses 
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direitos e ao amor ao próximo desde essa idade, porque é assim que se começa a criar 
realmente uma cultura de direitos humanos. 

O direito à educação é um direito humano e deve ser garantido e protegido como 
tal. 

A privação do acesso à educação nas comunidades do norte do Brasil é um dado 
também bastante assustador: 130 mil crianças ainda continuam sem escola porque não 
têm como chegar até ela. Uma das propostas exitosas apresentadas é a escola aberta. 
Se a criança não pode ir até a escola, então, a escola tem que ir até a criança, gerando, 
por meio da educação, essa cultura de direitos humanos. 

Ainda sobre a ótica da educação, vimos a necessidade de se incluir a educação em 
direitos humanos nos currículos universitários, inclusive nos cursos de extensão 
universitária. Além disso, há necessidade de abertura das universidades para um diálogo 
maior com a comunidade. As universidades ainda estão muito fechadas e precisam ser 
mais voltadas para as realidades que as circundam. 

Nesse sentido, é importante o envolvimento dos estudantes das Ciências Humanas 
como um todo, não só os estudantes de Direito, mas também de Psicologia, Ciência 
Política, Teatro, Serviço Social e Pedagogia. Todos esses têm que ser envolvidos em 2 
sentidos: no aspecto do envolvimento direto com a realidade das comunidades, porque 
isso é enriquecedor, pois os estudantes levam noções de direito para as comunidades, e 
também porque esses alunos vão ganhar uma vivência muito boa no sentido de educar e 
esclarecer as pessoas quanto a seus direitos. 

Muitas vezes, as comunidades têm que comprar esses convênios com as 
universidades. Apesar de ser uma coisa garantida e de que as universidades deveriam 
efetivamente trabalhar no sentido de possibilitar a cidadania, às vezes as comunidades 
mais carentes precisam fazer um tipo de compra desse convênio para que seja realmente 
efetivado. 

Esses estudantes universitários deveriam dar palestras, seminários e treinamentos 
na área de direitos humanos, levando a uma integração do ensino, pesquisa e extensão 
no sentido da transversalidade da educação em direitos humanos em todos os aspectos. 

Outro elemento levantado foi a trocada de experiências, que é constante. Não só a 
comunidade recebe uma noção dos direitos que têm, mas os próprios alunos e líderes 
comunitários aprendem muito quando há esse tipo de troca. 

Acho muito importante destacar a seguinte frase, dita pela Profa. Margarida: 
“Direitos humanos são vividos a cada ato do dia”. 

Com relação à formação de instrutores e multiplicadores de educação em direitos 
humanos, não basta formar pessoas que têm noção do seu próprio direito, temos que 
fazer com que essa pessoa também seja capaz de multiplicar esse conhecimento. Não 
adianta termos boas leis se não as conhecemos. Por isso, há necessidade de se divulgar. 
Cada um de nós tem interiormente a obrigação individual de conhecer e difundir os 
direitos humanos. Esse é o papel do multiplicador. 

Outra coisa muito discutida foi com relação à mudança da metodologia da 
educação em direitos humanos que está presente em muitos currículos, inclusive na 
Polícia Militar, desde 1988, se não me engano. Esses cursos são muito eruditos. Foi 
defendida a necessidade de cursos mais práticos em direitos humanos, com vistas a 
mudar a mente e o coração das pessoas. E a vivência em contraposição à imposição 
autoritária dos direitos humanos. 

Outra coisa interessante: aumenta a demanda por cursos oferecidos na área de 
direitos humanos. A partir do momento em que as pessoas sabem que têm direitos, vão 
atrás deles. E o papel dos multiplicadores é bastante importante nesse sentido. 

Além do aspecto formal da educação de passar pelo MEC e de realmente integrar 
todos os currículos, existe também o aspecto informal da educação em direitos humanos, 
que pode ser aplicado em espaços públicos por meio da conscientização para a 
construção de uma cultura geral de respeito aos direitos humanos. 

Temos uma boa oportunidade agora, com o Governo atual, para trabalhar os 
direitos humanos e influenciar, inclusive, na liberação de orçamento. E extremamente 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como paradigma dos direitos humanos do trabalhador, tem o conteúdo 
de oito Convenções adotadas ao longo da existência da Organização. O 
texto estabelece quatro temas como rol mínimo dos direitos fundamentais 
laborais: a eliminação do trabalho forçado (Convenções n. 29 e 105); 
a erradicação do trabalho infantil (Convenções n. 138 e 182)!!; a não 
discriminação no trabalho e no emprego (Convenções n. 100 e 111)? ea 
liberdade sindical (Convenções n. 87 e 98).º. 

A OIT entende que, independentemente de ratificação das 
Convenções essenciais, os Estados-Membros ficam adstritos à aplicação, 
em seus territórios, dos preceitos estabelecidos por aquelas Convenções. 
O texto da Declaração é expresso quanto ao caráter cogente dos preceitos. 
Segundo ele, a obrigatoriedade resulta do enunciado dos princípios e 
direitos, matéria das Convenções, na Constituição da Organização, com a 
qual concordam os Estados nos atos de sua filiação.“ 


10 Determinam que todo país-membro tem o dever de eliminar o trabalho resultante 
de coerção; de punição por greve ou por opiniões políticas e ideológicas; como medida 
discriminatória racial, social, nacional ou religiosa ou com o fim de educação política. 

11 Definem a idade mínima para o trabalho e estabelecem a extinção das piores formas 
de trabalho de crianças e adolescentes até dezoito anos. 

12 Consideram a discriminação no trabalho e no emprego como toda distinção, exclusão 
ou preferência fundada na raça, gênero, cor, religião, opinião política, nacionalidade e 
origem social. 

13 Estabelecem como direitos dos trabalhadores e empregadores: a criação das 
organizações que lhes pareçam convenientes para defesa de seus direitos, sem autorização 
prévia; a decisão sobre a afiliação a tais organizações; a constituição de Federações e 
Confederações e a afiliação a Organizações Internacionais; a livre administração dos 
sindicatos, a decisão sobre o estabelecimento de suas ações e programas, sem interferência 
ou intervenção das autoridades públicas, além da negociação coletiva como fonte de suas 
condições de trabalho. 

14 A Declaração de 1998 da OTT estabelece, em seu artigo 2: “A Conferência Internacional 
do Trabalho [...] Declara que os Membros, mesmo não tendo ratificado as convenções 
em questão, estão obrigados, pelo simples fato de seu pertencimento à Organização, 
a respeitar, promover e realizar, de boa fé e conforme a Constituição, os princípios 
concernentes aos direitos fundamentais que são objeto das referidas convenções 
[...]” (tradução da autora). No original: “La Conférence internationale du Travail 
[...] Déclare que Pensemble des Membres, même lorsqu'ils nºont pas ratifié les conventions 
en question, ont Pobligation, du seul fait de leur appartenance à POrganisation, de 
respecter, promouvoir et réaliser, de bonne foi et conformément à la Constitution, les 
principes concernant les droits fondamentaux qui sont Pobjet des dites conventions 
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difícil nessa área conseguir verba para os projetos. Estamos trabalhando no sentido de 
incluir propostas no PPA, na LDO e tudo o mais. 

Foi destacada a importância das parcerias entre a sociedade civil e os governos. E 
aí entram as universidades, os órgãos públicos, os órgãos privados, o empresariado, 
enfim, todos realmente têm de estar envolvidos nessa mudança de mentes e corações, 
para levar a educação em direitos humanos para a vida de cada um. Não precisamos 
esperar que ninguém tome a iniciativa. Nós mesmos podemos arregaçar as mangas. 
Apesar de poucos recursos, ainda há muitas coisas que voluntários conseguem fazer. 
Uma cultura de direitos humanos, como disse o Túlio, da Secretaria de Direitos Humanos 
de Minas Gerais, não se ensina, se sente. 

A invisibilidade da raça é outro fator muito importante e difícil de se trabalhar em 
relação a direitos humanos, a exclusão social. Se observarmos a população de rua, os 
presos, as vítimas de violência, perceberemos que a grande maioria ainda é negra. 
Portanto, não pode haver a invisibilidade da raça. 

Diferenças regionais. Falou-se muito sobre a interiorização da educação em 
direitos humanos. Há regiões muito distintas, como, por exemplo, Tocantins ou Pará, para 
onde não adianta levar os conceitos que são trabalhados no Centro-Sul. E preciso 
verificar realmente quais são as realidades dessas regiões para que se possa trabalhar de 
uma forma mais efetiva. 

Há necessidade do envolvimento da sociedade civil com relação à elaboração da 
1º Conferência Nacional das Cidades. O Ministério das Cidades já tem data marcada para 
realizá-la. Infelizmente, a temática da educação em direitos humanos e de direitos 
humanos e violência não estão presentes no decreto. Uma das sugestões feita durante o 
GT é que se faça uma moção pedindo a participação da sociedade civil e de um 
representante indicado na elaboração da 1º Conferência Nacional das Cidades. 

A educação serve como um instrumento para diminuir a violência e a exclusão a 
médio e a longo prazo. 

Uma outra frase que eu gostaria de citar foi dita pelo Dr. Pedro, Presidente da 
Comissão de Direitos Humanos da OAB do Maranhão. Ele disse que há 3 saídas para se 
resolver os problemas relacionados aos direitos humanos: educação, educação e 
educação. 

Com relação à falta de espaços para debater temas relativos aos direitos humanos, 
ainda precisamos trabalhar muito no sentido da participação da família —pais e mães —, 
da escola, dos professores, dos educadores em geral e dos estudantes de universidades 
na construção da cidadania. A educação em direitos humanos perpassa todas as fases da 
vida: crianças, adolescentes, jovens, adultos, trabalhadores, idosos. E a violação dos 
direitos humanos também passa por todas essas fases. Então, as políticas públicas têm 
realmente de ser direcionadas a todas as fases da vida das pessoas. 

Um outro tema que também surgiu foi a inclusão social das pessoas excluídas, que 
têm os seus direitos violados em programas já existentes. Muitas pessoas ainda ficam à 
margem dos programas sociais existentes, porque os direitos sociais são a base para a 
garantia dos direitos humanos. Pais, policiais e professores que desrespeitam os direitos 
humanos é porque não foram devidamente educados. 

Foi também bastante trabalhada a questão da polícia. Muitas vezes, os direitos 
humanos são vistos como obstáculo aos agentes de segurança. Eles têm essa visão de 
que o respeito aos direitos humanos vai tirar a efetividade, o poder, a autoridade para a 
solução de conflitos dos oficiais de Polícia. Isso não é verdade. Temos de trabalhar nesse 
sentido. A transversalidade da educação em direitos humanos tem de estar presente em 
todos os cursos de Academia de Polícia. E não nos podemos restringir somente à Polícia 
Militar, que tem feito realmente um trabalho muito bom. As Polícias Civil e Judiciária ainda 
precisam de muito treinamento nessa área de respeito, de educação em direitos 
humanos. 

Outra sugestão apresentada foi a vinculação de recursos da SENASP à educação 
em direitos humanos. Além disso, que os projetos do Programa Nacional de Segurança 
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Pública, para serem contemplados, tenham algo direcionado à educação em direitos 
humanos. 

Os trabalhadores e educadores do ambiente em que são tratados os adolescentes 
com medidas socioeducativas devem participar de seminários sobre direitos humanos, 
como este que montamos agora. Eles precisam ser capacitados para poder lidar com 
essas crianças e esses adolescentes que estão em conflito com a lei. 

A mídia tem um papel muito importante. Vemos hoje em dia que muitas vezes os 
policiais são mostrados como bandidos e os bandidos, como heróis. Então, surgiu uma 
idéia, puxando o mote daquela campanha “Quem Financia a Baixaria é contra a 
Cidadania”, de fazermos a campanha “Quem Financia a Violência é contra os Direitos 
Humanos”. 

Foi também destacado o respeito a si próprio, o respeito aos próprios direitos para poder 
respeitar também o próximo, a dignidade da pessoa humana. A educação em direitos 
humanos requer uma mudança no estado de espírito das pessoas, ela trabalha com a 
questão da essência humana e da espiritualidade. Quem trabalha com direitos humanos 
lida com conceitos de amor, esperança, expectativa, mudança na sociedade. 

As igrejas têm um papel extremamente importante na educação em direitos humanos. 
Elas são parte integrante da sociedade civil e devem incluir em suas missões as questões 
de direitos humanos, da dignidade humana e da ética. A religião, inclusive, serve como 
um guia muito bom, um excelente programa de educação em direitos humanos, dando 
uma noção dos direitos e deveres das pessoas. 

A auto-educação também foi um tema mencionado, porque a pior falta é não saber 
exercer o seu próprio direito de ser humano. Mencionou-se também a motivação dos 
próprios talentos como forma de valorizar o indivíduo. A linguagem com que são tratados 
os direitos humanos nas diversas realidades tem de ser adaptada às pessoas que se 
pretende focar. 

A transdisciplinaridade adotada pela metodologia do Pierre Weil, que é a arte de 
viver a vida, foi citada em nosso GT e nos remete a 3 ecologias: ecologia pessoal, que é a 
auto-estima, a participação da pessoa, em vez de simplesmente reagir a situações 
apresentadas; ecologia social, que é em relação ao outro; e a ecologia ambiental, que é a 
relação da pessoa com o local e o momento em que está inserida. 

A educação tem esse papel realmente de mudar a mente, de formar caráter. E aí 
entra muito o papel da família, dos educadores. 

Um outro aspecto que achei bastante importante frisarmos neste final de 
apresentação é que a radicalização da diferença e a desumanização do outro são fatores 
que levam à violência, à invisibilidade da miséria e ao extermínio, em sua forma mais 
radical. Se você não encontra uma semelhança no outro, isso gera violência. A partir do 
momento em que é trabalhada a semelhança, há um sentimento de reciprocidade entre 
as pessoas e o reconhecimento mútuo como ser humano. Isso diminui os índices de 
violência. 

Para finalizar, destaco mais uma frase, essa dita pela Sra. Emily, do Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Minas Gerais: “Toda educação deveria 
passar, em princípio, pelos direitos humanos”. 

Obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos à Sra. 
Mary Caetana. 

Pergunto novamente se a Sra. Isabela Eliza Viglione está presente. Temos um 
recado para que entre, com urgência, em contato com sua cidade. Vou ficar insistindo, 
pois pode ser que ela ainda chegue. 

Informo que não faremos intervalo. No fundo da sala, há uma mesa com café, suco 
e bolachas. As pessoas que quiserem podem ir aos poucos, sem que haja uma saída em 
conjunto, para não esvaziar o nosso plenário. Informo também que a Terezinha vai 
receber até 20 inscrições de pessoas que queiram fazer relatos específicos de seus 
Estados, de suas regiões. Serão 20 relatos com duração de 3 minutos cada um. Quem 
quiser fazer algum relato específico, a Terezinha está recebendo as inscrições. 
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Vamos passar para o Grupo de Trabalho nº 6. O relato será feito pelo Sr. Ivônio 
Barros. 

Solicito às pessoas que forem inscrever-se que o façam em silêncio, a fim de não 
atrapalhar a exposição do Relator. 

Tem a palavra o Sr. Ivônio Barros. 

O SR. IVÓNIO BARROS NUNES - Senhoras e senhores, o Grupo nº 6 tratou do 
tema Monitoramento dos Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais. A Profa. Rita 
Laura Segato, da AGENDE, foi a facilitadora. Participaram do grupo mais de 40 pessoas, 
entre estudantes, uma Vereadora do Rio Grande do Sul, um Vereador de Campinas, 
assessorias parlamentares, militantes de ONGs, membros de conselhos de direitos 
humanos, defensores dos direitos da criança e do adolescente, militantes de centros de 
direitos humanos, funcionários públicos, economistas, cientistas políticos, antropólogos e 
assistentes sociais. O grupo foi muito interessante. 

O grupo fez a seguinte sistematização: 

“E fundamental para a criação e consolidação de um sistema de monitoramento 
dos direitos humanos econômicos, sociais e culturais e das políticas públicas de direitos 
humanos que se invista, desde logo e de forma permanente, na comunicação social, na 
organização de campanhas de comunicação e em processos de educação em direitos 
humanos, como parte de uma política pública de comunicação com a sociedade. 

Essa política deve ser um passo essencial da ação governamental. No plano da 
articulação entre a sociedade civil organizada e o Estado, essa iniciativa pode ser 
materializada imediatamente na criação de uma Rede Nacional de Comunicação em 
Direitos Humanos, com participação da sociedade civil organizada, movimentos sociais e 
órgãos públicos. 

O desenvolvimento de um sistema articulado de monitoramento dos direitos 
humanos envolve necessariamente a capacitação dos agentes públicos, dos organismos 
sociais e a mobilização social como forma de pressão para que o Poder Judiciário 
incorpore, na aplicação do Direito, a evolução do conceito de direitos humanos e os 
pactos internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

A organização do sistema de monitoramento de execução e garantia dos direitos 
humanos econômicos, sociais e culturais a partir do modelo de relatores setoriais é um 
processo importante e que precisa ser ampliado e aperfeiçoado, mas é, desde logo, 
insuficiente. A esse modelo há que se incorporar outros processos de monitoramento, 
com participação social, com aprimoramento de metodologias próprias, criação de 
indicadores qualitativos e quantitativos e de modelos que possam também ser referência 
nos 3 espaços da institucionalidade do Estado brasileiro: Federal, Estadual e Municipal. 

Ao mesmo tempo, é fundamental que as políticas públicas apresentem metas e 
critérios quantitativos para que possam ser monitoradas e comparadas em sua evolução 
temporal. 

A VIll Conferência Nacional de Direitos Humanos propõe que sejam consideradas, 
nas discussões do PPA, as várias recomendações, planos de ação e metas do ciclo de 
conferências da Organização das Nações Unidas, como também das Comissões 
temáticas dessa organização. 

O processo de monitoramento deve se apresentar inicialmente em 3 níveis: como 
momento de análise e reconhecimento ordenado e sistematizado das ações que 
permitam, promovam ou que levem à violação dos direitos (intencionalmente ou não, 
diretamente ou não), e assim servir como meio para prevenção e antecipação de 
mecanismos que evitem a violação; como processo de promoção dos direitos, a partir da 
identificação dos direitos, dos instrumentos existentes e dos que faltam para que esses 
direitos sejam respeitados; como momento de reparação de direitos violados, onde 
deverá ocorrer a identificação dos tipos de violação, caracterização dos processos de 
violação dos responsáveis e identificação das ações tomadas para superação das 
violações. 

Nesse processo, é fundamental reforçar e consolidar a participação social nos 
conselhos paritários, reforçando, dentro e fora do Governo, as idéias de participação 
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social como critério de democracia e cidadania. Os conselhos são elementos-chave do 
processo de monitoramento democrático e independente da política pública de direitos 
humanos. Por isso, é essencial destacar a responsabilidade social no funcionamento dos 
mesmos, que se devem reunir com periodicidade e transparência e estimular a ampla 
discussão das políticas públicas, fazendo com que as decisões se dêem com discussões 
prévias e com publicidade. 

O monitoramento deve ser um processo de ampliação da transparência e da 
informação da sociedade sobre os direitos humanos como elemento de educação e 
fortalecimento da consciência transformadora e como ferramenta para estimular a 
pressão social em favor dos direitos humanos econômicos, sociais e culturais. 

O que se deve monitorar prioritariamente são os compromissos do Estado, 
materializados na Constituição, nas leis, nos pactos, acordos e protocolos internacionais 
dos quais o Brasil é signatário, em como esses compromissos se traduzem em leis e na 
forma em que se incorporam à aplicação da justiça e do direito. 

O monitoramento deve ser um instrumento para a sociedade conhecer, com 
isenção e independência, como os direitos humanos se exercem no Brasil e, assim, se 
firmar a base concreta e de consciência para o exercício da pressão social, para que o 
País consolide a primazia dos direitos humanos na definição de suas políticas públicas e 
traduza esse compromisso também nos acordos internacionais (especialmente os 
financeiros) e nos planos de Governo. Os acordos financeiros e, de outra ordem, dos 
entes da República devem ser orientados, em primeiro lugar, em respeito aos direitos 
humanos econômicos, sociais e culturais. 

O processo de monitoramento deve ser fortalecido com a criação e a manutenção 
de um cadastro único nacional de violações de direitos, que deve ser público e também 
servir como instrumento pedagógico do fortalecimento da cidadania.” 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos ao Sr. 
Ivônio Barros, Relator do Grupo de Trabalho nº 6. 

Novamente, consulto se a Sra. Isabela Eliza Viglione se encontra no plenário. 
(Pausa.) O Mateus informa que já a encontrou. 

Quero informar que os Vereadores Mauro Cano e Osmar Ferreira, de São José dos 
Campos, entregaram à Comissão de Direitos Humanos as conclusões do Grupo de 
Trabalho para a elaboração do Programa Municipal de Direitos Humanos de São José 
dos Campos, São Paulo. Está aqui a contribuição dos companheiros, que realizaram uma 
conferência de direitos humanos em São José dos Campos e passaram as conclusões à 
Comissão de Direitos Humanos. 

Passamos a palavra ao sétimo Relator, o Sr. Leandro Franklin. 

O SR. LEANDRO FRANKLIN GORSDORF - A discussão do Grupo de Trabalho nº 
7 sobre o tema Estratégia de Construção de uma proposta de Sistema Nacional de 
Proteção dos Direitos Humanos acabou sendo bem variada e ampla, porque esse 
Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos acaba sendo o guarda-chuva de 
todas as discussões dos demais grupos, acaba englobando todas essas discussões. 

Dentro das discussões foram levantadas questões relativas à educação dos 
direitos humanos, à importância da educação dos direitos humanos concomitantemente à 
construção do sistema nacional. 

Também foi discutida a questão do orçamento, da importância do PPA na 
construção do sistema nacional, e do controle do que vai ser gasto em políticas sociais de 
direitos humanos. 

Como tratamos do assunto Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, é óbvio 
que foram levantadas várias experiências de cada Estado sobre o seu aparelho estadual 
de proteção aos direitos humanos. Verificou-se, de acordo com os depoimentos dos 
colegas, que em vários Estados os conselhos estaduais — quando existem, porque em 
vários Estados não existem — são péssimos e não funcionam de acordo com os 
Princípios de Paris; não possuem legitimidade popular, não há representação da 
sociedade civil. Percebemos uma fragilidade dessa estrutura em âmbito estadual e, pior 
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ainda, municipal, pois sequer se imagina existir um Conselho Municipal de Direitos 
Humanos. 

Uma idéia que direciona muito bem como deve ser a construção do Sistema 
Nacional de Proteção de Direitos Humanos é que esse sistema deve ser uma política de 
Estado, com uma construção participativa da sociedade civil, e não uma política de 
Governo. Isso tem que estar bem explícito na construção do Sistema Nacional de Direitos 
Humanos. 

Agora vou diretamente para as propostas levantadas e quais as estratégias para 
iniciar esse debate da construção do Sistema Nacional de Proteção dos Direitos 
Humanos. 

A principal estratégia é a estruturação do Grupo de Trabalho para formular as 
principais estratégias e coordenar a elaboração do Sistema Nacional de Proteção aos 
Direitos Humanos. O Grupo de Trabalho terá, então, a função de coordenar todas as 
ações, de propor medidas para a construção desse sistema. 

Foi discutida, com relação ao formato, a composição do Grupo de Trabalho. Os 
senhores podem verificar, na pág. 16 do subsídio que receberam, que foi apresentada 
uma formação desse Grupo de Trabalho. 

Vou rememorar essa composição, para discutirmos a respeito. Poder Executivo: 
Secretaria Especial de Direitos Humanos. Poder Legislativo: Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara dos Deputados. Quanto ao Poder Judiciário, foi sugerido o STF, 
mas se questionou por que não o STJ ou mesmo a Associação dos Magistrados do Brasil 
ou a Associação dos Juízes Federais — essa questão ainda tem de ser decida. Ministério 
Público: Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão. Um representante do Fórum 
Nacional dos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos. Representantes da sociedade 
civil: Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos, 3 representantes — foi 
proposto que, em vez de 3, fossem 4 representantes; Movimento Nacional de Direitos 
Humanos, 1 representante; Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais 
— ABONG, 1 representante; e Ordem dos Advogados do Brasil, OAB federal, 1 
representante. Essa foi a composição do Grupo de Trabalho. 

Qual seria a primeira tarefa desse Grupo de Trabalho? Fazer um levantamento da 
estrutura já existente, em âmbitos nacional, estadual e municipal, de proteção dos direitos 
humanos, como conselhos, fóruns, entidades que estimulam a proteção dos direitos 
humanos. 

Além disso, foi sugerido, como há várias áreas a serem discutidas, que o grupo crie 
equipes especializadas em determinadas temáticas. Por exemplo, uma equipe para 
pensar a educação em direitos humanos de acordo com a construção do Sistema 
Nacional; uma equipe voltada para a questão da legislação, medidas legislativas para a 
elaboração do Sistema Nacional; outra para trabalhar, quem sabe, a mobilização nos 
Estados e Municípios. O Grupo de Trabalho terá, então, a tarefa, ao longo do próximo 
ano, de criar essas equipes e selecionar pessoas e entidades para ajudar na elaboração 
dessas políticas. 

Uma das tarefas do Grupo de Trabalho está ligada à mobilização. Como isso seria 
feito? Por meio da realização de diversos seminários estaduais e municipais. 

Como seria desenvolvido o trabalho desse GT? Talvez na próxima Conferência 
Nacional o Sistema Nacional de Proteção aos Direitos Humanos ainda não esteja pronto, 
porque há muita coisa a ser pensada e realizada. Então, na próxima Conferência Nacional 
levaríamos todo o trabalho acumulado que conseguirmos realizar. 

Outra estratégia muito importante, concomitante à criação do Grupo de Trabalho, é 
a ampliação dos espaços deliberativos em âmbito estadual e municipal. Isso representa a 
consolidação dos conselhos estaduais e municipais existentes e a estruturação de novos 
conselhos, sempre seguindo os Princípios de Paris. Segundo nossa resolução, o 
conselho estadual ou municipal que não seguir os Princípios de Paris não poderá 
participar do Sistema Nacional de Proteção aos Direitos Humanos, uma vez que o 
Conselho Nacional de Direitos Humanos, que vai ser transformado, também deve ter 
como linha básica esses Princípios. 
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Falando um pouco sobre a próxima Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
propusemos que ela seja deliberativa. Mas ela vai ser deliberativa sobre tudo o que vai 
haver na Conferência? Não. Serão apresentadas previamente as temáticas a serem 
deliberadas na Conferência. Serão discutidas preliminarmente nesse Grupo de Trabalho 
as temáticas a serem deliberadas na próxima Conferência Nacional de Direitos Humanos. 
Além disso, uma vez sendo deliberativa, haverá delegados, só que a Conferência não se 
resumirá aos delegados, haverá ampla participação de todas essas pessoas, como tem 
ocorrido nestas 8 Conferências realizadas até o momento, porque queremos privilegiar o 
debate, muito mais do que a representação de delegados. 

Em relação à temática da próxima Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
havia sido dito no texto base que seria a deliberação sobre o Sistema Nacional de Direitos 
Humanos. Mas a temática da próxima Conferência fica condicionada ao que o Grupo de 
Trabalho conseguir acumular. Então, com base no que eles conseguirem acumular, vão 
formular a temática da próxima Conferência Nacional. Se tiverem uma proposta pronta e 
acabada, a temática poderá ser o Sistema Nacional de Proteção aos Direitos Humanos; 
se não tiverem, pensaremos em uma outra temática. 

A terceira estratégia, fundamental para possibilitar as duas outras estratégias — o 
Grupo de Trabalho e a construção dos conselhos estaduais e municipais —, vem a ser a 
dotação orçamentária, porque sem uma dotação orçamentária que possibilite a 
reestruturação ou a estruturação desse Sistema Nacional nos Estados e Municípios não 
haverá qualquer possibilidade de pensarmos em iniciar um Sistema Nacional de Proteção. 
Queremos frisar principalmente este ponto que se refere aos recursos que serão 
destinados à construção do Sistema Nacional de Proteção aos Direitos Humanos. 

Em resumo, seria isso. Obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Agradecemos ao 
Leandro Franklin a exposição do relatório. 

Passaremos à próxima fase, antes deixando claro que os Relatores que receberam 
dos participantes dos grupos uma solicitação de reparo no relatório irão fazer uso da 
palavra e esclarecer o que foi debatido e que porventura tenha sido apresentado de uma 
forma que tenha deixado margem para dúvidas. O que for proposta nova, que tiver 
chegado agora à Mesa, não será levado em consideração pelos Relatores, porque como 
os relatórios ficaram prontos somente agora, várias pessoas que não participaram dos 
diversos grupos, que não tiveram acesso às discussões, só irão tomar conhecimento do 
que foi discutido e deliberado neste momento. 

Portanto, abriremos a partir de hoje um prazo de 30 dias para que as pessoas, 
retornando às suas bases, leiam esses 7 relatórios e possam, nesse prazo de 30 dias, 
encaminhar sugestões a serem incorporadas ao conjunto dos relatórios. 

Então, para não criar tumulto na platéia, para as pessoas não ficarem indignadas 
em relação ao fato de não ter ficado consignado o que tenham falado, estamos deixando 
claro que os Relatores vão ater-se única e exclusivamente às questões trazidas à Mesa 
em razão de conceituação ou de formulação. Quanto às propostas que surgiram neste 
momento, os Relatores não as levarão em conta, elas serão encaminhadas à Comissão 
de Direitos Humanos para serem incorporadas como sugestões. 

O primeiro a fazer uso da palavra é o Relator do Grupo de Trabalho nº 1. 

(Não identificado) - Foram poucas as recomendações de alteração ou de 
inclusão, até porque no Grupo 1 houve o cuidado de, ao final dos trabalhos, o relatório ser 
aprovado pelo coletivo ali presente. Foi feita alteração no ponto 4: Inteligência Policial e 
Investigação Criminal. Onde constava “defesa da autonomia dos órgãos periciais”, que foi 
lido aqui, ficou: defesa da autonomia dos órgãos periciais, por exemplo, desvinculando o 
IML da Secretaria de Segurança Pública, vinculando-o possivelmente à Secretaria de 
Saúde. Essa foi a principal solicitação. Há também esse ponto: “aumento do contingente 
de peritos criminais e médicos legistas.” 

E há uma solicitação do Pedro Lopes, em relação à parte que diz: “criar dados 
confiáveis sobre pesquisas.” Na verdade, isso não está escrito aqui. Então, não posso 
alterar. O que está escrito é: “criação de estatísticas confiáveis”. E diferente. Mas, de 


115 


115 


qualquer maneira, eu me coloco à disposição do Pedro para que juntos possamos 
verificar isso. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Vou passar a palavra 
para o Sr. Leandro Franklin, que tem um reparo a fazer. Ele terá que sair, senão perderá 
o vôo. Depois, passarei a palavra para os demais membros. 

O SR. LEANDRO FRANKLIN - As sugestões que chegaram aqui foram com 
relação à composição do GT. Houve a proposta do (ininteligível), contra a do Promotor de 
Justiça de Pernambuco, de incluir um representante do Conselho Nacional dos 
Procuradores Gerais de Justiça e também um representante da CONAMP, Conselho 
Nacional do Ministério Público do Brasil. 

O companheiro ao meu lado também deu a sugestão de incluir no grupo de 
trabalho algum representante da Defensoria Pública. Seria interessante. 

Eu, na qualidade de Relator, após ter terminado o grupo de trabalho ontem, pensei 
em uma outra questão, que eu gostaria de apresentar como sugestão. Como esse grupo 
de trabalho vai trabalhar esse ano inteiro, até a próxima Conferência, eu acharia 
importante que todo o seu desenvolvimento fosse disponibilizado via Internet, em algum 
site da Secretaria Especial de Direitos Humanos, a fim de que possamos acompanhar 
cada reunião, o que está sendo deliberado, o que está sendo construído, o que está 
sendo pensado, para que todos nós da Conferência possamos participar também, 
visualizando o que está sendo feito. Então, essa seria a proposta que eu gostaria de 
apresentar. 

Obrigado. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Obrigado, Franklin. 

Passo a palavra agora ao Relator do Grupo 3. Consulto se os demais Relatores 
chegaram. 

Passo a palavra ao Ednaldo. ; 

O SR. EDNALDO CESAR SANTOS JUNIOR - Esse grupo me deixou trabalhando 
até as 10h da noite de ontem. 

No que se refere a algumas alterações propostas, inclusive trazidas por pessoas 
que não estiveram ontem no grupo, tenham a certeza de que daremos o encaminhamento 
necessário, a fim de que sejam incluídas. Mas não faremos agora menção a elas. 

Foram apresentadas outras. Na alteração do art. 2º, em vez de “O Conselho 
Nacional de Direitos Humanos é uma instituição independente do Estado ou independente 
dos Poderes de Estado”, pediu-se para que constasse a questão da efetividade do 
Conselho. Portanto, consta o seguinte: “O Conselho Nacional de Direitos Humanos é uma 
instituição permanente, independente dos Poderes do Estado, com autonomia 
administrativa e financeira”. 

Outro ponto foi a redação do 8 1º do art. 2º, que ficaria agora assim: Compete ao 
Conselho propor anualmente o seu orçamento, em vez de “compete ao Conselho elaborar 
anualmente o seu orçamento”. 

Na questão da composição do Conselho, ficariam agora discriminadas quais 
seriam essas três representações religiosas. Então, fica assim: “E mais 3 representantes 
de entidades religiosas, assim discriminadas: representação do catolicismo, dos 
evangélicos e dos cultos afro.” 

Outra questão referiu-se às Ouvidorias: propõe-se a criação de Ouvidorias com 
eleições, com mandato, dotadas de autonomia. Refere-se à autonomia das Ouvidorias. 

Por fim, houve alteração da competência do Conselho Nacional de Direitos 
Humanos propondo-se a inclusão de inciso que acrescente na competência do CNDH a 
garantia do fortalecimento dos demais Conselhos Setoriais: saúde, educação, criança e 
adolescente, assistência social, etc. Logo, vai constar também a competência do CNDH. 

Dois outros questionamentos, para não deixar de mencionar a questão dos peritos 
e dos representantes da sociedade civil e a eleição, o que não foi cogitado ontem e que 
vamos incluir no relatório final. 

Concedo um aparte à Sra. Mari Caetana. 
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A SRA. MARY CAETANA AUNE - Com relação à discriminação das 3 religiões 
contempladas, fica um pouco complicado restringirmos somente a elas, pois há outras 
que não foram contempladas. (Palmas.) Isso é meio complicado. Não sei como 
poderemos solucionar isso, talvez, com uma rotatividade das religiões ou um Conselho 
formado por representantes de todas as religiões que desejam participar. Mas estabelecer 
3 religiões fixas é algo complicado. . 

O SR. EDNALDO CESAR SANTOS JUNIOR - Certo. Não podemos discutir, creio 
não ser o momento. Mas podemos receber propostas. 

O SR. COORDENADOR (Mário Mamede) - Peço um minuto a todos os 
companheiros. Estou tentando suprir a lacuna deixada pela saída momentânea e muito 
rápida do Deputado Orlando Fantazzini. Creio que devemos manter a mesma 
tranquilidade. 

Claro está que esse assunto admite polêmica. Claro está! Nenhum de nós deixou 
de ter essa compreensão. O companheiro levantou a proposta, conforme formulada, e a 
companheira Mari apresentou com toda pertinência, de forma bastante consequente, 
algumas considerações. 

Havia, e há ainda, pois não foi modificado, acordo no sentido de que não 
estabeleceríamos o momento do debate, pela questão objetiva de escassez de tempo. 
Tentando suprir essa lacuna momentaneamente, peço ao auditório toda a calma e 
tranquilidade necessárias ao fechamento dos trabalhos e para que a proposta acatada 
esteja aberta à consideração da companheira, pois houve grande receptividade de 
significativa representação deste Plenário nesse sentido. Ou seja, a discussão e a 
formatação ocorrerão noutro momento, não seria neste. 

Pois não. 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

O SR. COORDENADOR (Mário Mamede) - Estou recebendo a informação de um 
Assessor da Secretaria e, portanto, do próprio evento, de que ontem foram acatadas as 
resoluções, em comum acordo com os vários grupos, no sentido de que viriam a plenário 
todas as propostas consensuadas e aprovadas dentro dos 7 grupos. 

Por conta do tempo, repito, impossibilidade que se caracteriza como real, a 
Coordenação do Encontro e a Presidência, representando este modo de pensar, 
apresentam ao Plenário o seguinte — não estou colocando em discussão, pois o 
Presidente retorna em breve para retomar os trabalhos: que as questões formuladas a 
partir do fechamento das propostas dos grupos seriam incorporadas, em respeito ao 
Plenário e a cada militante aqui presente, como sugestões a serem contempladas num 
documento final. Elas seriam acatadas, portanto, como sugestões a serem incorporadas 
dentro do relatório final. 

O Prof. Rubem Pinto levanta outra questão: de que poderíamos fazer uma análise 
com tempo determinado e bem estabelecido. Se haverá prazo, conforme disse o 
Presidente Orlando Fantazzini, para recebimento dessas sugestões, e se ficará aberto por 
algum tempo. O Prof. Rubem Pinto disse ainda que, depois, não haveria tempo maior 
para encaminhamento das sugestões a serem incorporadas às propostas aqui 
apresentadas. 

Por favor, quero deixar isso bem claro, para que o Plenário se manifeste, primeiro, 
se os Grupos concordam com a possibilidade de as propostas se encerrarem aqui para 
ser contempladas como sugestões, aquelas que não vieram. O Prof. Pinto diz que, na sua 
visão, as propostas a serem incorporadas como sugestões, não mais discutidas, só 
seriam acatadas se fossem colocadas aqui por escrito, para serem recebidas pelos vários 
Relatores. Isso traduz seu pensamento de maneira adequada? Isso está claro para o 
Plenário? 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

O SR. COORDENADOR (Mário Mamede) - Então, vou colocar em votação, sem 
abrir polêmica, a proposta levantada, até então, pelo Deputado Orlando Fantazzini, 
traduzindo os acordos firmados de que haja alargamento do prazo para 30 dias a fim de 
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que as propostas não discutidas, não constantes dos relatórios dos 7 grupos, possam 
ser recebidas e contempladas no relatório final como sugestões. 

O Prof. Rubem Pinto apresentou ainda outra posição: de que as sugestões a serem 
contempladas nos relatórios, não constantes nas discussões de ontem, durante o 
fechamento dos vários grupos, só sejam acatadas pela Conferência se apresentadas 
aqui. Prof. Rubem, vou chamá-la de Proposta 2. 

Sendo assim, coloco em votação a Proposta 1. 

Quem estiver favorável, por favor, levante o braço. (Pausa.) 

São 7 votos. Creio desnecessário, mas, para efeito visual, peço às pessoas que 
concordam com a Proposta 2 do Prof. Rubem Pinto que também se manifestem. (Pausa.) 
Francamente majoritária, então, acatada a proposta do Prof. Rubem Pinto. 

Portanto, a título de sugestão, as complementações só constarão do relatório desta 
Conferência se apresentadas até o final deste Encontro. Ou seja, só serão contempladas 
no documento final, a título de sugestão das discussões aprovadas e apresentadas nos 
Grupos 1 a 7, se forem entregues à Coordenação dos trabalhos até o final deste 
Encontro. 

Obrigado. 

Vamos em frente. Todos os documentos e decisões estarão disponíveis no 
endereço eletrônico www.conferencia.direitos.org.br, em que haverá também espaço para 
a continuidade do debate. Creio que essa segunda informação está prejudicada. O que 
prevalece é a decisão do Plenário de que as sugestões só serão acatadas pela 
Conferência se apresentadas até o final deste Encontro. 

O SR. IVÔNIO BARROS NUNES - Gostaria de fazer uma observação. As decisões 
da Conferência são aqui tomadas, o que não impede que, neste ano, continuemos com os 
debates. 

O SR. COORDENADOR (Mário Mamede) - Sim, também haverá espaço para os 
debates. 

O SR. IVÔNIO BARROS NUNES - Por isso foi inserido no site, que está sendo 
patrocinado pelo Fórum de Entidades Nacionais, que também haverá instrumentos para 
as pessoas debaterem todos os assuntos. 

O SR. COORDENADOR (Mário Mamede) - Só para finalizar, estou presidindo 
como interino. (Risos.) 

No referido site há um lembrete que diz que, nesse espaço, também haverá a 
continuidade dos debates. Chamo a atenção para o fato de que esse debate não inclui 
propostas de sugestão. Isso foi modificado pela votação que realizamos há pouco. Elas 
continuam como espaço absolutamente privilegiado para debate e participação. 

Com a palavra a Sra. Mary. 

A SRA. MARY CAETANA AUNE - Com relação ao relatório do Grupo de Trabalho 
de Educação e Direitos Humanos, quero mencionar também que foram apresentadas 
algumas moções. Além do apoio para que se coloque alguém da sociedade civil para 
construção e elaboração da | Conferência Nacional das Cidades, temos também duas 
propostas apresentadas pelo Sr. Frederico: uma moção de repúdio à exploração sexual 
de adolescentes, na Grande Belo Horizonte, realizada por quadrilhas de prostituição 
feminina e masculina, que aliciam adolescentes para as suas casas de prostituição; a 
outra moção diz respeito à defesa, na República Federativa do Brasil, dos direitos 
educacionais a todos os brasileiros com status quo de direitos humanos. Uma outra 
moção que foi também mencionada durante o Grupo de Trabalho, também acordada, é 
sobre o apoio à criação de uma Comissão de Direitos Humanos dentro do Senado 
Federal. Temos na Câmara, mas não no Senado. Eles estão em vias de implantar essa 
Comissão de Direitos Humanos no Senado. E o Grupo de Trabalho também apoia, está 
escrevendo um moção para apoiar a criação dessa Comissão. 

E isso, Sr. Presidente. 

O SR. COORDENADOR (Mário Mamede) - Mais alguém”? (Pausa.) 

O SR. LUIS PEIXOTO - O Grupo 2 também recebeu duas observações, que são 
mais referentes ao texto do que à idéia em si. Uma referente à questão das terras 
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indígenas e dos quilombolas, incluída a idéia, além da demarcação, da fiscalização e 
proteção. E no item 83, trabalhar um pouco melhor a questão do monitoramento de dados 
e do estado nutricional. Também estamos reelaborando. E difícil fazer isso aqui agora na 
hora. Depois, vamos conversar com o pessoal do Conselho de Nutrição, deixar esse dado 
um pouco melhor. Foram incorporadas idéias ao relatório. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Encerramos. 

Todos os relatores já apresentaram esclarecimentos. Então, pedimos uma calorosa 
salva de palmas aos Relatores, pelo grande trabalho realizado. (Palmas.) 

Vou desfazer a Mesa e, em seguida, vamos iniciar a leitura das moções. Os 
companheiros que quiserem permanecer na Mesa fiquem à vontade. Sei que alguns têm 
que sair. Então, sintam-se em liberdade para deixar a Mesa. 

Temos um número grande de moções. Vou fazer a leitura. Aquelas que não 
tiverem nenhum tipo de manifestação vamos entender como aprovadas. Podemos fazer 
assim? (Pausa.) Estou submetendo ao Plenário, que é soberano para tomar a decisão. 

A minha sugestão: eu faço a leitura e, não havendo nenhuma manifestação, damos 
como aprovada; e as que receberem qualquer manifestação, separo e, ao final, 
retomamos. 

“Primeira moção: pela libertação do defensor dos direitos humanos Francisco 
Cortez. 

No último dia 10 de abril, a Polícia boliviana, praticando ato ilegal, prendeu o 
colombiano Francisco Cortez, conhecido da liderança camponesa da Colômbia, que 
durante anos foi ameaçado de morte por grupos paramilitares em seu País. A militância 
vinculada à defesa de direitos humanos na Colômbia e as constantes ameaças de morte 
levaram o Governo colombiano a dar proteção a sua pessoa por meio do programa 
governamental de defesa dos defensores de direitos humanos. 

Inaceitável, portanto, que o Governo boliviano prive o militante de direitos 
humanos, Francisco Cortez, em sua liberdade, realizando acusações infundadas e 
mantendo prisão praticada com graves nulidades, violando princípios básicos de 
resoluções e tratados internacionais. 

Diante da inaceitável prisão da liderança camponesa e defensor de direitos 
humanos, a VIll Conferência Nacional de Direitos Humanos do Brasil manifesta a sua 
solidariedade ao companheiro Francisco Cortez Aguilar, requerendo ao Estado boliviano 
que garanta os seus direitos fundamentais, com a sua liberdade imediata. 

A presente resolução será enviada às autoridades bolivianas, colombianas e 
brasileiras. 

Brasília, 13 de junho de 2008.” 

Aprovada a moção. 

“Moção de repúdio às operações policiais contra travestis no Estado de São Paulo. 

A imprensa nacional tem noticiado a realização de operações policiais em São 
Paulo contra os travestis que ficam nas imediações do Jockey Club, sob a acusação de 
prática de delitos diversos, que vão desde atos obscenos até furtos e roubos. 

Em Campinas, sem a cobertura da imprensa, operação semelhante foi realizada na 
madrugada do dia 7 de junho, e chegou-se a ressuscitar o crime de vadiagem. 

Não se trata de questionar aqui a legitimidade de ações policiais para de fato coibir- 
se o cometimento de qualquer tipo de crime, desde que amparadas no regular exercício 
do poder de polícia do Estado. O problema é que em tais operações o que se tem 
verificado é uma escancarada perseguição a este grupo social, cuja existência incomoda 
muitas pessoas que recusam a diversidade humana e sexual. 

Os travestis encontram-se nas ruas em trabalho sexual não por sua vontade ou 
plano de vida, mas pela contingência de uma sociedade que os exclui em virtude de 
preconceito e discriminação. 

O Governo do Estado de São Paulo, ao invés de buscar, através de sua Secretaria 
de Promoção Social, a construção de alternativa para essas pessoas que as permitissem 
optar por algo que não fosse o comércio sexual, envia fortes contingentes de suas forças 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


O Brasil ratificou todas as convenções referidas, à exceção da n. 87. 
Isso é manifesto e aparece em todas as queixas e denúncias efetivadas por 
organizações sindicais nacionais e internacionais, contra o Estado brasileiro, 
publicadas nos Boletins da OIT. No entanto, raramente a doutrina pátria 
faz referência ao fato de que a obrigação de aplicação da Convenção 87 
persiste, visto que independe da ratificação. O cumprimento da obrigação 
esbarra no sistema de organização sindical, cuja liberdade de constituição, 
de filiação e de ação é limitada pela própria Constituição Federal.” 

Ainda reportando-se especificamente ao Brasil, é impreterível 
assinalar que, enquanto atentado aos direitos humanos na seara da 
organização trabalhista coletiva, muitíssimo mais grave que a ausência 
de liberdade sindical, acima aludida, é a notória intimidação praticada 
por empregadores contra dirigentes e líderes sindicais, o que ocorre, 
notadamente, na zona rural. Nesse sentido, a OIT recebeu, desde a criação 
do Comitê de Liberdade Sindical — CLS em 1951, inúmeras queixas 
e reclamações contra o governo brasileiro. Dentre estas, diversas se 
reportam a assassinatos “encomendados” por patrões. Veja-se, a propósito 
— e apenas a título exemplificativo, haja vista as inúmeras ocorrências da 
repugnante prática —, a queixa interposta, em 2002, pela Confederação 
Internacional dos Sindicatos Livres (CISL), que tem como alegação o 
assassinato do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Citricultura 
de Sergipe." 
brasileiro, malgrado todo o suporte das previsões constitucionais e penais 


Entende-se obrigatório, ainda, o registro de que o Judiciário 


internas, além de todas as investidas e recomendações da OTT, tem sido, 
lamentavelmente, leniente com relação à imposição das medidas punitivas 
cabíveis nesses procedimentos. A habitual impunidade dos criminosos, em 
geral decorrente de processos que se arrastam por anos a fio, sem sentença 
final, contribui, como é natural e ordinário, para a continuidade do atentado 


15 A liberdade de associação profissional ou sindical é prevista no artigo 8º, caput, da CF, 
mas é comprometida, em sua essência, pelas limitações impostas pelos incisos do mesmo 
artigo. 

16 Interposição: Confederação Internacional dos Sindicatos Livres — CISL. Alegação: 
Assassinato do dirigente sindical Carlos Alberto Santos Oliveira, chamado “Gato”, 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Citricultura de Sergipe cf. OIT — Bureau 
International du Travail — Conseil d' Administration. Relatório 327, 2002, Cas Nº 2156, p. 
44-46. Queixas contra o governo brasileiro - e outros — são publicadas nos Relatórios da 
OTT e podem ser verificadas no sítio da Organização. 
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policiais para prendê-las, humilhá-las e maltratá-las, inclusive com deplorável exposição 
na mídia. 

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 5º, inciso... — não 
diz qual — proclama que ninguém será submetido a tratamento cruel e degradante, 
reafirmando o que está mundialmente consagrado através da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Não se pode admitir que, a pretexto de combater qualquer tipo de 
crime, sacrifiquem-se direitos de pessoas que nada mais fazem, em sua grande maioria, 
do que oferecer seus próprios corpos para lutar pela sobrevivência financeira no País, 
onde é enorme o desemprego, a miséria e a fome. 

Diante do exposto, a Vlll Conferência Nacional dos Direitos Humanos manifesta 
seu repúdio às operações policiais que vêm prendendo indiscriminadamente dezenas de 
travestis, por serem manifestações não do exercício do regular poder de polícia do 
Estado, mas atos eivados de arbitrariedade e preconceito. 

Apelo ao Sr. Governador do Estado de São Paulo para que tais procedimentos 
cessem imediatamente. 

Brasília, 11 de junho de 2008.” 

Aprovada a moção. 

Solicito ao Sr. Ednaldo que leia a próxima moção. 

O SR. EDNALDO CESAR SANTOS JUNIOR - Esta moção, para mim, é muita 
cara, pois reflete uma realidade que também vivo: 

“Moção de agravo. 

Nós, negros, participantes da Vlll Conferência Nacional de Direitos Humanos, 
manifestamos a nossa insatisfação e indignação diante da flagrante ausência dos 
intelectuais e militantes negros nos debates sobre a temática Sistema Nacional de 
Proteção dos Direitos Humanos. 

Queremos afirmar que, na medida em que a comunidade negra toma consciência 
da sua história, vai tendo a clareza de que falar de direitos humanos sem discutir e 
incorporar a reparação ou política afirmativa não passa de mera retórica e/ou abstração 
intelectual. 

Entendemos que precisamos romper urgentemente com o discurso monolítico e 
hegemônico jurídico que insiste em negar a visibilidade e a fala desta comunidade nas 
grandes decisões e formulações de políticas públicas. 

Estamos convictos de que qualquer iniciativa ou formulação de políticas públicas 
para a promoção de educação e cultura, a criação do Conselho Nacional de Direitos 
Humanos sem a devida presença dos intelectuais e militantes negros não terá a devida 
legitimidade e servirá apenas para reforçar o preconceito e a supremacia de uma 
pequena parcela da população brasileira. 

Lamentamos, profundamente, a omissão dos organizadores desta Conferência em 
não perceber que o Brasil é um país plural e multiétnico e que não pode se afirmar 
enquanto nação sob olhar único do pensamento eurobrasileiro. 

Esperamos que nos futuros eventos patrocinados pelo Parlamento ou pelo 
Executivo, a questão negra não fique somente reduzida à Secretaria Nacional da 
Promoção da lIgualdade Racial. Queremos discutir sobre educação, cultura, meio 
ambiente, ética, Sistema de Proteção Nacional dos Direitos Humanos e tantas outras 
temáticas do ponto de vista da alteridade, da diferença humana e da multiplicidade 
étnica.” 

Para encerrar, eu gostaria de dizer que, embora eu acredite que estejamos em um 
local onde as pessoas têm um pouco mais de consciência sobre essa questão, muitas 
vezes as coisas passam realmente despercebidas. Eu, por exemplo, fui o único Relator 
negro ad hoc, porque eu não estava constando, e eu me propus a ser Relator. Então, 
evidentemente, sou um dos poucos defensores públicos negros na Bahia, onde somos 
80% da população e somos menos de 5% nas universidades públicas. Se vamos para as 
faculdades de Direito, esse número ainda é muito menor. 

Precisamos despertar para a questão negra, para outras questões tão importantes 
quanto essa, assim como para a Defensoria Pública. Pouco se falou sobre a Defensoria 
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Pública neste encontro, pouco se fala sobre a importância da inclusão social que a 
Defensoria Pública promove, a questão do acesso à Justiça. Somos um País pobre, onde 
a necessidade de defensores públicos é premente e imperiosa, e ainda temos Estados 
como o de São Paulo, que, de forma vexatória, ainda não tomou uma decisão firme 
quanto à necessidade de termos defensores públicos para atuar pela população pobre, 
fazer um trabalho digno, responsável. Não que não se tenha feito, mas temos uma 
instituição constitucionalmente prevista para realizar esse tipo de trabalho. 

Muito obrigado e me desculpem. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Orlando Fantazzini) - Peço desculpas, 
Ednaldo, mas, em razão do tempo, não temos a possibilidade de comentar todas as 
moções. 

Passo à leitura da outra moção: Audiência Pública sobre a Tortura no Estado de 
São Paulo: 

“Diante dos casos que vêm sendo denunciados pelas organizações de Direitos 
Humanos de práticas de tortura em órgãos de segurança do Estado de São Paulo, a VlIll 
Conferência Nacional de Direitos Humanos propõe a realização de uma audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, em conjunto com a 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, ainda no segundo semestre de 2008, para 
analisar os casos de tortura no Estado de São Paulo.” 

Aprovada. 

“Moção de louvor ao Prefeito de Niterói, Prof. Godofredo Pinto. . 

A cidade de Niterói, Rio de Janeiro, tem uma população feminina de 53,4%. E a 
terceira em qualidade de vida no Brasil e a primeira no Estado do Rio de Janeiro, segundo 
o IDH, Indice de Desenvolvimento Humano. 

O Prefeito Godofredo Pinto, atendendo a uma antiga reivindicação das mulheres, 
criou, no último 8 de março, a Coordenação dos Direitos das Mulheres, com status de 
Secretaria. Vale ressaltar que o mérito do referido Prefeito nomeou mulheres para ocupar 
28% dos cargos de primeiro e segundo escalões. 

Como o direito da mulher é direito humano e a participação da mulher nas decisões 
das políticas públicas do Município de Niterói propiciam uma sociedade mais democrática, 
parabenizamos a iniciativa do referido Prefeito, no sentido de encorajar outras gestões, no 
sentido de corrigir as injustiças históricas contra as mulheres e, em particular, contra as 
mulheres negras.” 

Aprovada. 

“Moção de recomendação à Governadora do Rio de Janeiro, Rosinha Garotinho. 

No dia 3 de junho de 2003, a Governadora do Estado do Rio de Janeiro transferiu 
os Centros de Referência da Cidadania, da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
para a de Justiça. 

Os centros de referência, em especial o Centro de Referência Nazaré Cerqueira 
contra o Racismo e o Anti-semitismo, que coordena o Disque-Racismo, foram 
estruturados no âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública, visando introduzir 
outros atores sociais na discussão, ampliação e reformulação do papel das polícias no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Como o Plano Nacional de Segurança Pública e o Plano Nacional de Direitos 
Humanos orientam a criação dos centros de referência para garantir a participação da 
sociedade civil nas ações de segurança pública, recomendamos à Governadora Rosinha 
Garotinho a revisão do seu ato, uma vez que o crime de racismo contra homossexuais, 
perseguição religiosa e violação de direitos humanos. 

Aprovada. 

“Moção de apoio ao projeto de lei que dispõe sobre a instituição do Programa 
Estadual de Ações Afirmativas de Promoção da Igualdade e Cotas de Inclusão Racial no 
Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

O Deputado Estadual Sebastião Arcanjo, do PT de São Paulo, encaminhou à 
Assembléia Legislativa daquele Estado um projeto de lei protocolado sob o nº 164. 239, 
que dispõe sobre a instituição do Programa Estadual de Ações Afirmativas de Promoção 
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da Igualdade e Cotas de Inclusão Racial no Estado de São Paulo, e dá outras 
providências, em 3 de abril deste ano. 

Lamentavelmente, a Presidência da Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, com base em argumentos formalistas e que não guardam coerência com a análise 
de outras proposições em andamento naquela Casa, proferiu o despacho pela não- 
admissão do projeto de lei, impedindo que a matéria fosse apreciada pelo Legislativo 
paulista. 

O projeto de lei em questão dispõe sobre uma série de instrumentos de ação 
afirmativa, desde a política de cotas em universidades e no ingresso ao serviço público 
até a exigência de pluralidade étnico-racial na propaganda institucional. Impedir sua 
tramitação e sua aprovação pela Assembléia Legislativa de São Paulo atenta contra os 
direitos humanos de todos, especialmente, os da população negra e afro-descendentes. 

Diante do exposto, a VIll Conferência Nacional de Direitos Humanos apela para a 
Assembléia Legislativa de São Paulo, através de sua Comissão de Constituição e Justiça, 
que rejeite o despacho de não-admissibilidade do projeto de lei protocolado, o qual dispõe 
sobre a instituição do programa já mencionado, bem como, após o exame de todas as 
Comissões competentes, aprove a matéria para que seja transformada em lei.“ 

Aprovada. 

“Moção de apoio ao projeto de lei que institui em Campinas o Conselho Municipal 
de Participação e Desenvolvimento da Comunidade GLTT (Gays, Lésbicas, Travestis e 
Transexuais). 

A Câmara Municipal de Campinas tem, entre outras proposituras, o Projeto nº 328, 
de autoria do ex-Vereador Sebastião Arcanjo, atual Deputado Estadual, que institui o 
Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade GLTT de 
Campinas, e dá outras providências. 

Trata-se de importante instrumento de afirmação da cidadania desse segmento 
social, e sua aprovação poderá significar um grande avanço no resgate dos direitos 
humanos dessa população. Na primeira votação referente à legalidade, a proposição foi 
aprovada. Seguiu-se a votação em segundo turno. Lamentavelmente, graças à manobra 
articulada por 2 Vereadores ligados às Igrejas Evangélicas Neopentecostais, o referido 
projeto de lei teve sua votação adiada, impedindo que essa conquista se tornasse efetiva. 
Encontra-se agora parado. 

O Programa Nacional dos Direitos Humanos afirma a necessidade de construção 
de legislações e políticas públicas que afirmem os direitos humanos dos homossexuais e 
punam severamente a prática de discriminação em razão de orientação sexual. 

Diante do exposto, a VIll Conferência Nacional dos Direitos Humanos apela para a 
Câmara Municipal de Campinas para que rejeite, a partir de agora, quaisquer adiamentos 
na apreciação do projeto de lei mencionado e aprove essa propositura, para que seja 
implementado mais esse instrumento em favor de lésbicas, gays, travestis, transexuais e 
bissexuais. 

Aprovada. 

“Moção de apoio ao imediato atendimento aos direitos humanos, alimentação e 
terra rural dos acampados da Zona da Mata de Pernambuco. 

A Vill Conferência Nacional dos Direitos Humanos, realizada em Brasília de 11 a 
13 de junho de 2003, manifesta seu total apoio à imediata concretização da 
desapropriação de titulação, para fins de reforma agrária, do Conjunto Engenho Prado, 
Bonito e Usina Aliança, na Mata Norte de Pernambuco. 

E inaceitável que o Governo se omita frente às tentativas do latifúndio improdutivo 
e retrógrado de impedir, com manobras judiciais e destruição de lavouras, casas e fontes 
de água, a realização de direitos humanos da população rural brasileira. Exigimos ação 
imediata dos órgãos governamentais e judiciais para a solução do conflito, que já se 
prolonga há décadas na Zona da Mata de Pernambuco, refletido em contínua violação 
dos direitos humanos da população da região. 

Enviar para a Presidência da República, MDA, Ouvidoria Agrária, CDDPH, INCRA, 
CDH e Ministério da Justiça, dentre outros.” 
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Aprovada. 

“Moção pela implementação de um código de ética que regule as relações entre o 
setor empresarial e Governo no âmbito de iniciativas que visem à promoção e realização 
do direito humano à alimentação. 

Constatando a recente parceria entre Governo brasileiro e a Nestlé, a VIll 
Conferência de Direitos Humanos afirma que é inaceitável que o Estado brasileiro aceite o 
estabelecimento de parcerias, independentemente da finalidade das mesmas, com 
empresas que são reconhecidas nacional e internacionalmente, como flagrantes 
violadoras de direitos humanos. Essas parcerias, ao garantir visibilidade para essas 
empresas, acabam por legitimar as práticas por parte das empresas, constituindo-se em 
uma nova e ainda mais grave violação de direitos, que passam a ter aval estatal. 

Exigimos a elaboração e implementação, com ampla participação de todos os 
setores da sociedade civil, dentro de um prazo de, no máximo, 3 meses, de um código de 
ética que defina, com base no respeito, proteção, promoção e garantia dos direitos 
humanos, normas que regulem as relações entre o setor empresarial e o Governo, em 
todos os seus níveis, incluindo apoio à pesquisa, financiamento de viagens, eventos 
oficiais e públicos, doações e parcerias em projetos sociais, entre outros. 

Solicito o encaminhamento desta moção à Presidência da República e demais 
órgãos.” 

Aprovada a moção. 

“Moção para que o Estado do Rio Grande do Norte, em cumprimento à sentença 
judicial transitada em julgado, de acordo com a recomendação já emanada da OEA, 
proceda, imediatamente, à prisão do ainda policial civil Jorge Luiz Fernandes, o Jorge 
Abafador, condenado a 47 anos de prisão, recolhendo-o a um presídio de segurança 
máxima, resguardando assim a sua integridade física e acautelando a segurança pessoal 
do defensor de direito humanos, Roberto de Oliveira Monte, Presidente do Conselho 
Estadual de Direitos Humanos do Rio Grande do Norte, ameaçado de morte pelo referido 
policial.” 

Aprovada. 

“Moção de solidariedade e apoio ao povo xucuru e seu líder Marcos Xucuru. 

A situação dos povos indígenas do Brasil ainda carece de uma política apropriada 
mais eficaz. A maioria de suas comunidades ainda não são reconhecidas como povo 
diferente, brasileiro, sendo perseguidas pelos grandes latifúndios e empresas. Lideranças 
indígenas vêm sendo mortas porque reivindicam educação, saúde, terra e dignidade. 

No dia 7 de fevereiro deste ano, o cacique Marcos Xucuru sofreu atentado à vida, 
tendo como consegliência a morte dos jovens Nílson e Nilsino Xucuru, em sua defesa. 

As autoridades federais locais não têm aceito a versão da vítima sobre o fato, 
sentindo-se ela ameaçada. 

Por isso, nós nos solidarizamos e apoiamos a luta do povo xucuru pelo 
reconhecimento da verdade real, na defesa do líder do povo xucuru, Marcos Xucuru, 
exigindo do Governo que atenda as reivindicações dessa liderança para que o processo 
continue com plena imparcialidade.” 

Aprovada a moção. 

Vamos suspender a leitura das moções. 

Vamos fazer a leitura e submeter à aprovação do Plenário da Carta da VIII 
Conferência Nacional de Direitos Humanos. Após, vamos para os Grupos e, havendo 
tempo, retornamos à leitura das moções. Caso não haja tempo hábil, todas aquelas que 
não foram lidas serão incorporadas nos Anais da VIII Conferência Nacional de Direitos 
Humanos e tidas como deliberadas, com os encaminhamentos solicitados, concretizados 
pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara. 

Agora, vou ler mais pausadamente, para que todos possam acompanhar: 

“Vill Conferência Nacional de Direitos Humanos — Por um Sistema Nacional de 
Proteção dos Direitos Humanos. 

A Vill Conferência Nacional, no esteio do debate e da formulação de propostas 
para consolidar mecanismos e instrumentos eficazes na proteção dos direitos humanos, 
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reuniu, nos dias 11, 12 e 13 de junho, mais de mil defensores de direitos humanos de 
todo o Brasil para discutir a proposta de construção do sistema nacional de proteção dos 
direitos humanos. 

Ao dedicar-se a esse tema, a Conferência dá um passo significativo no sentido de 
formular uma proposta para dotar o País de condições para fazer frente ao grave quadro 
de violações de direitos humanos que persiste e se manifesta nos altíssimos índices de 
exclusão e desigualdade, especialmente no sentido de promover condições para 
promover e proteger os direitos humanos em sua universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 

Os direitos humanos constituem-se em parâmetro e base nuclear da transformação 
que o Brasil precisa. 

Para poder promover e proteger os direitos humanos, é necessário dar passos 
significativos no caminho da transformação estrutural do modelo de desenvolvimento e 
em fortalecer a democracia. 

Nesse sentido, não há qualquer justificativa para que ajustes macroeconômicos se 
sobreponham e se restrinjam às políticas públicas de direitos humanos. E isso deve ficar 
cristalino em todos os instrumentos de planejamento e financiamento, PPA, LDO E LOA, 
e servir de componente qualitativo de todas as políticas públicas, o que somente ganha 
sentido pleno com monitoramento consistente e permanente da sociedade civil. 

A articulação dos órgãos e das iniciativas em todas as esferas de Poder do Estado 
é medida fundamental para que haja avanços concretos na promoção e proteção dos 
direitos humanos. Para isso, é fundamental dar passos significativos para construir 
instituições adequadas, em todas as esferas de Poder, que possam contar com ampla 
participação da sociedade civil. 

Nesse sentido, a criação do Conselho Nacional de Direitos Humanos e de 
Conselhos, em nível estadual e municipal, que sejam independentes, inclusive operativa e 
orçamentariamente, plurais e eficientes, é o primeiro passo a ser dado, imediatamente, 
em vista de uma construção processual do Sistema de Proteção dos Direitos Humanos. 

A proteção dos direitos humanos exige a construção de mecanismos e 
instrumentos de monitoramento das garantias, das políticas e dos programas criados em 
vista de sua efetivação. 

E fundamental, nesse sentido, avançar na formulação de indicadores e na 
vigilância da situação, utilizando-se de procedimentos adequados que possam dar 
consistência à progressividade da garantia dos direitos humanos. 

Nessa mesma direção, é necessário que o monitoramento possa ser feito com 
ampla participação social e com capacidade de incidência concreta sobre as estruturas e 
as práticas. 

A construção do sistema nacional de direitos humanos implica a transformação da 
cultura da impunidade, da violência, e a promoção de uma cultura da justiça social e da 
paz. 

Nesse sentido, uma das ações centrais a ser desenvolvida é a de promover 
políticas públicas e programas massivos tanto na educação formal quanto informal, de 
educação em direitos humanos que capacitem diversos setores sociais e, de modo 
especial, os agentes públicos, encarregados da garantia dos direitos humanos, com o 
envolvimento da sociedade civil e do sistema educacional, ao lado de uma política pública 
de comunicação em direitos humanos, que tenha continuidade, articulação social e 
caráter educativo. 

A emergência social do problema da violência e da pobreza indica uma 
necessidade de uma tensão da sociedade brasileira e haverá de se traduzir na 
qualificação das ações de proteção dos direitos humanos no campo da política de 
segurança pública e da política de segurança alimentar. 

Nesse sentido, merecem atenção a necessidade do avanço na implementação em 
todo o País do sistema único de segurança pública, com controle social e pautado pelos 
direitos humanos, e a presença nuclear dos direitos humanos nas políticas e programas 
de segurança alimentar, ampliando o monitoramento do Programa Fome Zero, realizando 
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a reforma agrária e promovendo o acesso à água, além da imediata instalação, o 
Conselho de Promoção do Direito Humano à Alimentação. 

Para dar seguimento ao processo de elaboração e debate sobre a construção do 
Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, a Vll Conferência aprovou a 
instalação de um Grupo de Trabalho, formado por representantes de todos os Poderes 
Públicos e de organizações da sociedade civil, para coordenar e estimular o processo que 
haverá de ser consolidado por meio da realização, no próximo ano, da primeira 
conferência oficial, com poder deliberativo, antecedida de conferências locais e estaduais. 

Brasília, 13 de junho de 2008.” 

Submeto a Carta à aprovação do Plenária. 

Nenhuma objeção? (Pausa.) 

Aprovada, por consenso. 

Sugiro que todos, em razão da conclusão desta Conferência e desta Carta, que 
sintetiza o conteúdo dos sete grupos, façamos sua aclamação com uma salva de palmas. 
(Palmas.) 

Aprovada, portanto, a Carta da VIIl Conferência. 

Passo a Presidência dos trabalhos ao Deputado Luiz Couto 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - A VIII Conferência Nacional de 
Direitos Humanos formou Grupo de Trabalho constituído pela Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, representada pelo ex-Deputado e Subsecretário de Direitos Humanos 
Mário Mamede, e pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, 
representada pelo Deputado Orlando Fantazzini. O Poder Judiciário ainda não indicou 
nome e também não virá hoje, mas vai indicar alguém. 

Convido para compor a Mesa a Dra. Maria Eliane, da Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão. (Palmas.) 

Registro a presença do Subsecretário de Promoção e Defesa dos Direitos 
Humanos da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, o 
companheiro Perly Cipriano, homem forte na luta pelos direitos humanos. 

Convido também para compor a Mesa o Sr. Roberto Monte, representante do 
Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos; o Sr. Romeu Olmar 
Klinch, representante do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos; o Sr. Paulo 
César Carbonari, representante do Movimento Nacional dos Direitos Humanos; o Sr. 
Ivônio Barros, representante da Associação Brasileira de ONGs; o Dr. Percílio de Souza, 
representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Passo a palavra ao representante da Secretaria Especial de Direitos Humanos, o 
Subsecretário de Direitos Humanos Mário Mamede. (Pausa.) 

Passo a palavra ao Sr. Romeu Olmar Klinch, que representa o Fórum das Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos. 

O SR. ROMEU OLMAR KLINCH - Esse Grupo de Trabalho que se instala nesta 
VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos será institucionalmente abrigado pelo 
instrumento de direitos humanos que já existe, criado por lei, em 1964: o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Esse Conselho deverá ser empossado, na sua próxima reunião, marcada para o 
dia 25. Nesse período, cada uma das organizações aqui representadas deverá receber, 
oficialmente, a solicitação de indicação do seu representante junto ao Grupo de Trabalho 
que será empossado nessa reunião do dia 25, no CDDPH. 

Nesse mesmo dia 25, na parte da tarde, o Grupo de Trabalho terá o seu primeiro 
dia de trabalho, para definir o cronograma de encontros, a agenda de trabalho, com a 
finalidade de implementar todas as propostas desta VIII Conferência, sobretudo a 
estratégia aprovada há pouco por este Plenário. Isso é o que se acordou com o próprio 
Secretário Especial de Direitos Humanos. 

O Dr. Mário Mamede não participou desta conversa, mas poderia nos dizer se o 
acordado segue dessa forma no CDDPH. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Com a palavra Sr. Mário 
Mamede. 
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O SR. MÁRIO MAMEDE - A minha fala será muito breve, em razão dos vários 
temas a serem tratados ainda e do avançar da hora. 

Quero configurar alguns aspectos que acho importantes, substantivos, essenciais. 
O primeiro é a posição manifestada aqui pelo representante da Secretária, no sentido de 
que esta conferência, a partir da sua nona edição, passa a ter caráter deliberativo. Claro 
está, posto aqui também por representantes de outros grupos, que é preciso discutir 
melhor o amplo poder deliberativo, ou se há limitações a esse poder. Mas essa questão 
será discutida, seguramente, com a presença muito forte das organizações, das 
instituições e dos militantes de direitos humanos. O importante é que a IX Conferência já 
passará a ter caráter deliberativo, sonho acalentado por todos nós há muitos anos. 

Outra questão também bastante clara para todos nós é o desejo do Deputado 
Nilmário Miranda, capitaneado pelo nosso companheiro Perly Cipriano, Subsecretário de 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, responsável pelo bom funcionamento dos 
conselhos sob a nossa responsabilidade, no sentido de que os conselhos temáticos, 
todos eles, mas principalmente — sem querer diminuir os demais — os Conselhos de 
Promoção dos Direitos da Pessoa Humana, sejam os lugares mais importantes, legítimos, 
significativos, coletivos e representativos das grandes discussões da temática de direitos 
humanos em toda a sua amplitude. E que tenham forte presença junto à sociedade e às 
instituições governamentais e estatais. Creio que esse também é um dado importante. 

Outro aspecto que considero muito importante é que uma conferência como esta 
que ora realizamos, congrega o que há de melhor na militância de direitos humanos. E 
não estou diminuindo aqueles que não puderam vir. Sabemos que existem milhares de 
militantes de direitos humanos anônimos neste País e que não conseguem chegar até a 
conferência. Mas eu diria também que temos aqui pessoas extremamente legitimadas na 
luta pelos direitos humanos e que são referência nos seus Estados e nacionalmente. 

A cada momento, percebemos como conseguimos nos estruturar ao longo dessa 
última década e como avançamos. Se aqui ou acolá bate algum desânimo; se aqui ou 
acolá nos sentimos alquebrados pelas violações cotidianas dos direitos humanos que 
acontecem neste País e que continuam a acontecer de maneira alargada, penso, 
positivamente, que avançamos muito. 

A Secretaria está fazendo, em comum entendimento com o Parlamento brasileiro, 
as adequações necessárias para configurar o perfil do conselho consoante os Princípios 
de Paris: um conselho de direitos humanos dotado de autonomia, com poder de 
autoconvocação, com condições, disponibilidades orçamentária e financeira, para, 
realmente, funcionar de maneira adequada, à altura das suas necessidades. 

E nós esperamos — isso foi discutido ontem, não me vou alongar aqui — que o 
Sistema Nacional de Direitos Humanos tenha fincado em cada Estado, como o seu 
principal alicerce e referência, os Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, a fim de que 
essa atitude se irradie para os Conselhos Municipais de Direitos Humanos. 

Enfim, quero deixar só uma mensagem muito forte de otimismo. Vivemos um novo 
momento político neste País, absolutamente ímpar em termos da história republicana 
brasileira. Tenho feito uma afirmativa que eu desejo, aqui, ratificar — e penso que posso 
falar em nome do Deputado Nilmário Miranda, Secretário de Direitos Humanos, que aqui 
não está presente em função de compromisso fora de Brasília —: para todos os que 
compõem a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, só há sentido na ocupação desse 
espaço de poder dentro do Governo, portanto, dentro da estrutura do Estado brasileiro, se 
conseguirmos ser exatamente as mesmas pessoas, com o mesmo compromisso, com o 
mesmo discurso, com a cara da sociedade brasileira e com a mesma coerência na 
militância de direitos humanos que caracterizou a nossa trajetória. (Palmas.) 

Então, meu caro Deputado Luiz Couto, Roberto Monte, Dra. Eliane, demais 
companheiros, não temos aqui pessoas em posições polares ou que possam admitir 
divergências. Podemos até ter aqui e acolá conceitos diferentes, pontos de vista que 
podem gerar conflito de opiniões e de idéias, num rico debate dialético, que caracterizou 
sempre toda a nossa discussão e a nossa construção. Mas, seguramente, todos somos 
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portadores da mesma e generosa bandeira de direitos humanos, que está fincada em 
princípios éticos e humanistas absolutamente inarredáveis. 

Vamos, então, para a IX Conferência com muito ânimo e com muito vigor, com toda 
essa construção, inaugurar um novo momento, em que este encontro passa a ter caráter 
deliberativo. E o Governo brasileiro deve estar absolutamente atento às deliberações aqui 
adotadas, pronto para acatá-las e efetivamente implementá-las, materializando-as na vida 
cotidiana de cada brasileiro e brasileira, para que todos compreendam a riqueza da nossa 
pluralidade, sob todos os aspectos — étnicos, religiosos, culturais. Toda essa pluralidade 
caracteriza a nossa raça, tão bonita, tão rica e capaz de construir o seu futuro. 

A construção dos direitos humanos talvez seja a bandeira mais revolucionária que 
temos a defender nesse novo milênio. 

Despeço-me com muito carinho de cada um de vocês. 

Obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Passo a palavra ao Sr. Perly 
Cipriano, para que possa dar algumas informações sobre o estabelecimento da primeira 
reunião e a sistemática desse Grupo de Trabalho. 

O SR. PERLY CIPRIANO - Companheiros e companheiras da Mesa e do plenário, 
instalamos aqui o nosso Grupo de Trabalho. No dia 25, vamos realizar a reunião no 
CDDPH. A idéia é a posse nesse dia. Portanto, as entidades até lá deverão designar as 
pessoas que vão representá-las. Nesse dia, vamos fazer o primeiro convite para uma 
primeira reunião do Grupo de Trabalho. 

Vamos oficiar às instituições que não tiverem porventura designado seus 
representantes para a posse, no dia 25, no Conselho, e também convidá-las para 
começar a trabalhar. Temos uma longa jornada pela frente e precisamos começar bem 
cedo. 

Esse grupo dará conta, tranquilamente, desse trabalho e vai se socorrer, 
permanentemente, das entidades, das instituições, das ONGs, das pessoas, enfim, é um 
trabalho que vai depender de todos nós. E um mutirão para construirmos, de fato, nosso 
grande projeto e o nosso grande sonho de País. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Passo a palavra ao Dr. Roberto 
Monte, para um aviso. 

O SR. ROBERTO MONTE - Bom-dia. Na verdade, vou falar aqui em nome do 
Fórum dos Conselhos Estaduais de Direitos Humanos. 

Para nós, está mais do que claro que uma das espinhas dorsais da construção 
desse sistema será a criação de Conselhos Estaduais e Municipais de Direitos Humanos 
fortalecidos. 

Gostaria de fazer um pequeno histórico. Ano passado, no Estado da Paraíba, 
realizou-se o Il Encontro de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, no qual foi 
formado o nosso Fórum de Conselhos Estaduais. 

Lá tivemos uma reunião muito boa. Mudou tudo. Se hoje o Presidente fosse o 
Serra, não estaríamos com essa animação toda e com esses desafios tão grandes. Em 
cima disso, em termos práticos, vamos ter um encontro nos dias 11 e 12, em Natal, para 
discutir o novo papel dos conselhos. Vamos tentar fazer não só uma radiografia, mas 
também uma tomografia da situação de todos os 26 conselhos. Mais do que isso: o 
Fórum comprometeu-se, inclusive com o companheiro Perly e com as pessoas que estão 
montando isso tudo, em fazer uma cartilha de como criar um Conselho Estadual e 
Municipal de Direitos Humanos. 

Gostaria de fazer um apelo a todos os presentes que tenham ou não, no seu 
Estado, um Conselho Estadual de Direitos Humanos. Antigamente, você tinha até DCE e 
DCE Livre, mas não seria esse o caso. Nos dias 11 e 12, em Natal, realizaremos o III 
Encontro de Conselhos Estaduais dos Direitos Humanos, com a presença de 
representantes de todo o País, para trabalharmos o futuro, isto é, discutirmos o sistema 
nacional, a composição e o funcionamento dos conselhos. 

O nosso Fórum é formado, além de mim, Roberto Monte, que represento o 
Conselho Estadual do Rio Grande do Norte, pelo companheiro Izídio, da Paraíba, e pela 
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companheira Emeli Vieira, de Minas Gerais. Teremos também o apoio do nosso 
companheiro Rubens Pinto Lira, que foi quem começou, efetivamente, toda essa luta 
sobre ouvidoria, conselhos etc. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Informo aos participantes desta 
Conferência que o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade de Brasília 
aprovou, na sexta-feira passada, dia 6 de junho de 2003, o projeto de cotas para 
estudantes negros e indígenas. A implementação desse projeto, na primeira universidade 
federal, com certeza, terá impacto nas outras instituições acadêmicas da União. A 
Professora Rita Laura Segato é co-autora do projeto. (Palmas.) 

Vamos desfazer esta Mesa, agora, para passar para outra etapa da nossa 
Conferência, a tribuna livre. 

Agradeço a todos os que compõem o Grupo de Trabalho. Os companheiros e 
companheiras que quiserem permanecer na mesa não há problema. 

A intervenção será de 3 minutos. São 20 inscrições. Haverá ainda inscrições 
extras. Esperamos que os companheiros e as companheiras respeitem esse tempo. 

Com a palavra o Vereador Fabrício Lima. 

O SR. FABRICIO LIMA - Deputado Luiz Couto, membros desta Conferência 
Nacional dos Direitos Humanos, sou Presidente da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos da Câmara Municipal de Manaus. 

Venho aqui, nobre Deputado, de forma simples e humilde, pedir a V.Exas. que se 
solidarizem com a Capital do Amazonas. Hoje se fala em Amazonas e em Zona Franca 
de Manaus, mas tramita no Congresso Nacional a PEC 41/03, que trata da reforma 
tributária. Essa PEC, no art. 92, proíbe, nobres companheiros, que sejam dados 
incentivos fiscais a qualquer tipo de empresa instalada em qualquer pólo industrial e em 
qualquer zona franca. 

Essa proposta de emenda à Constituição vai de encontro à renúncia fiscal feita no 
passado, nobre Padre Luiz Couto — e V.Exa. esteve na nossa cidade, quando da morte 
do um líder sindical. 

Vim aqui para falar dos 3 trilhões de metros cúbicos de madeira que podemos 
aproveitar, por meio do remanejamento florestal; da maior reserva de nióbio do mundo, 
que está em São Gabriel da Cachoeira; da maior farmacopéia do mundo; do maior rio em 
volume de água e extensão; e da renúncia fiscal feita pelo povo ribeirinho, pelo caboclo 
amazônida, em troca, na época da ditadura militar, de uma Zona Franca de Manaus, 
cujos incentivos se encerrarão em 2013. São necessários 4 anos para se começar a ter 
retorno financeiro em empreendimento comercial. Logo, em 2007, nenhuma empresa se 
instalará mais em Manaus. 

Fala-se do petróleo do Iraque, mas se esquece da Amazônia. Só despertaremos 
quando os americanos colocarem as garras de fora para tentar invadir a Amazônia, que 
não é dos amazonenses, mas de todo o povo brasileiro. 

Falar de Zona Franca de Manaus é falar dos direitos humanos do povo 
amazonense; é falar, Deputado Luiz Couto, do sindicato das prostitutas, que cresce a 
cada dia, com a prostituição infantil, combatida por nós veemente — tivemos, inclusive, a 
morte do companheiro Marcelo, que foi envenenado, ano passado. 

Falar de direitos humanos é falar do movimento Orgulho Negro, cujo líder, o 
companheiro Nestor Nascimento, nosso grande mártir, faleceu há pouco; é falar do 
sindicato das prostitutas e da associação amazonense de Gays, Lésbicas e Travestis. 

Mas, Padre Luiz Couto, os direitos humanos dessas pessoas, dos idosos e das 
crianças vão-se fazer valer quando pais, mães e crianças tiverem a oportunidade de 
emprego, de direito à vida e de lutar pela sua sobrevivência, principalmente. 

A PEC 41/08, no seu art. 92, tira do povo amazônico o direito de sonhar e de 
acreditar num futuro maior. 

Só para concluir, Padre Luiz Couto — e V.Exa. é profundo conhecedor da nossa 
Constituição maior, a Bíblia —, quero dizer que a Bíblia, na primeira carta de Paulo aos 
Coríntios, Capítulo 13, diz que ainda que eu falasse as línguas dos homens e dos anjos, 
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se não tivesse amor, seria como o bronze que soa e como címbalo que retine. Poderia 
entregar toda a minha riqueza aos pobres e chegar ao ponto de mover montanhas, mas 
sem amor nada disso adiantaria. 

Então, que V.Exas., como Deputados que têm direito a voto, tenham amor pelo 
povo amazônida e pela renúncia fiscal que foi feita no nosso Estado. 

Mais uma vez, agradeço a V.Exas. 

Tenho dito. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Passo a palavra a Edmar 
Carrusca, do Conselho de Psicologia. 

O SR. EDMAR CARRUSCA - Quero fazer uma denúncia de uma pessoa que teve 
muitas dificuldades na sua infância, passou parte da vida em várias instituições, chegando 
ao ponto de ser colocado em medida de segurança na ala de tratamento psiquiátrico, no 
presídio do Gama, no Distrito Federal. E uma ala de tratamento que funciona no presídio 
feminino, onde não há médico, enfermeira, psicólogo, assistente social ou medicação. 
Então, de tratamento mesmo só tem o nome. 

Essa pessoa se chama Hugo Leonardo de Jesus. Ele tinha 28 anos. Pelo fato de 
ele ser agitado, agressivo e porque não havia médico, psicoterapia e nenhum tipo de 
atendimento, ele foi colocado no isolamento. Há alguns dias, Hugo Leonardo foi 
encontrado morto, dentro de uma instituição que deveria tratá-lo e dar a ele a 
oportunidade de se reabilitar. 

Nós vimos pedir à Comissão de Direitos Humanos desta Casa que acompanhe o 
processo, porque o corpo dele foi para o IML, mas até agora não tivemos um laudo. Os 
relatos que temos indicam que devemos acompanhar esse caso. Solicito também a esta 
Comissão que requeira, junto ao Governo do Distrito Federal, a implantação da portaria 
do Ministério da Justiça e do Ministério da Saúde que prevê assistência médica não só 
para as alas de tratamento psiquiátrico, mas também para os presos que lá se encontram, 
não apenas as mulheres, mas também os homens do outro presídio, a fim de que haja 
médico, enfermeira, medicação, auxiliar de enfermagem, psicólogas, assistente social. 
Que realmente todas as pessoas que hoje se encontram sob a tutela do Estado possam 
ter condições de vida. Temos notícia do uso de drogas, da incidência de AIDS. As coisas 
mais simples que estão previstas na portaria elaborada pelos 2 Ministérios ainda não 
foram implementadas. 

Nesse sentido, pedimos estas 2 coisas: que o Hugo não seja deixado como mais 
uma vítima de instituições e que possamos também implementar a portaria. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Obrigado. 

A Comissão de Direitos Humanos encaminhará todas as providências e também 
acompanhará todo esse processo. 

Gostaria de dizer que, ao final da nossa conferência, haverá uma mística de 
encerramento que nos encherá de energia, para que possamos ficar mais preparados 
para enfrentar essa grande luta em defesa da vida, da dignidade e da justiça. 

Passo a palavra ao Sr. Aloísio Matias, do Rio Grande do Norte. 

O SR. ALOISIO MATIAS - Gostaria de deixar registrada, na VIII Conferência, a 
participação do Rio Grande do Norte, com a realização na Ill Conferência Estadual dos 
Direitos Humanos. 

A III Conferência Estadual dos Direitos Humanos teve como tema a construção do 
Sistema Nacional de Direitos Humanos e também a construção dos Sistemas Estaduais 
de Direitos Humanos, uma das temáticas envolvidas nesta Conferência. 

E importante registrar a participação do Ministro de Estado Nilmário Miranda, que 
esteve presente durante todo o dia em nossa conferência, e do diplomata Celso de Arruda 
França, que também esteve lá. 

A conferência contou com a participação de mais de 180 pessoas, um evento 
extremamente importante, realizado na Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande 
do Norte. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


ao maior de todos os direitos humanos. Evidentemente, também termina 
por autorizar e banalizar as frequentes intimidações que se apóiam em 
agressões físicas e morais. Estas, no cotejo com os impunes atentados 
contra a vida, passam a ser entendidas como amenas e corriqueiras. 

É imperioso observar que as disposições da referida Declaração de 
1998 da OTT, não inovam minimamente, estabelecendo-se sobre matérias 
objeto de Tratados anteriores” e já consolidadas como absolutamente 
indissociáveis de um Estado democrático de direito. Conquanto sem 
desconhecer a incontestável relevância de tais disposições, como valores 
comuns que dão suporte aos pleitos relativos ao respeito dos direitos 
humanos laborais, parece nítido que o referido conteúdo se encontra aquém 
do mínimo indispensável à promoção da dignidade do trabalhador. 


Para além do conteúdo da Declaração de 1998 da OIT 


Significativo sustentáculo dos direitos trabalhistas fundamentais 
surge com a adoção da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento 
(ONU, 1986). A partir desta, com efeito, a pessoa humana passa a ser 
acolhida como sujeito central do desenvolvimento. A nova apreensão 
deste pressupõe que cada indivíduo participe do processo econômico, 
social, cultural e político, tanto como artífice, quanto como beneficiário 
dos resultados. Com efeito, o referido documento internacional prescreve, 
em seu Artigo 2º: “O ser humano é o sujeito central do desenvolvimento 
e deve, portanto, ser o participante ativo e o beneficiário do direito ao 
desenvolvimento”. O mesmo preceito é reiterado nos dezesseis parágrafos 
do Preâmbulo da Declaração e Programa de Ação de Viena (ONU, 
1993). 

Nessa ótica de imperiosa inclusão social, os direitos laborais devem 
ter primazia sobre o crescimento econômico e a acumulação de bens. 
Torna-se patente que não há mais que se falar em desenvolvimento, sem 
ter em conta as condições de vida e trabalho daqueles a quem cabe o ônus 
maior da tarefa de produzir. Assim, o trabalhador deve ser parte, tanto das 
discussões sobre a produção e o comércio, como de políticas públicas que 
visem à sua inclusão nesse processo: deve poder compor as instâncias de 


17 À exceção da Convenção 182, uma das duas que dispõem sobre o trabalho infantil, 
aprovada posteriormente. 
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A Ill Conferência é um processo. Queremos, junto com a VIII Conferência, com o 
Fórum de Conselhos Estaduais de Direitos Humanos, com o Fórum de Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos e com a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados criar o processo da construção definitiva dos Sistemas Nacionais de Direitos 
Humanos neste País. 

Obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Passo a palavra Ao Sr. André de 
Paula. . 

O SR. ANDRE DE PAULA - Sou membro da Anistia Internacional, do Comitê 
contra a Prisão, a Tortura e a Perseguição política no Brasil. 

Na verdade, estamos aqui para fazer uma denúncia sobre o tribunal de exceção 
em que se constitui o caso dos guerrilheiros de Carapebus, inclusive endossando o 
próprio entendimento da Comissão Nacional dos Direitos Humanos da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Em agosto de 2000, 12 membros das Forças Socialistas de Libertação Nacional, 
fardados, conforme preconiza a Convenção de Genebra para grupos armados, tomaram 
armas do DPO de Carapebus, norte Fluminense, com o intuito de iniciar uma guerrilha, 
que visava a derrubada do Governo Fernando Henrique. 

Eles foram presos uma semana depois. Um juiz incompetente de Macaé — na 
verdade, tratava-se de crime de natureza federal, logo, devia ser julgado por juiz federal 
—, aceitou o forjado flagrante armado pela polícia. Ressalte-se que o Ministro Gregori foi 
para o rádio e para a televisão dizer que eles eram bandidos. S.Exa., na verdade, saiu da 
sua condição de Ministro, passou à de juiz e instituiu, daí para a frente, o tribunal de 
exceção em que se constituiu esse caso, com todos os requintes de crueldade que fazem 
desse, na verdade, um caso escabroso. 

Os presos foram torturados, pessoalmente, pelo então Secretário de Segurança do 
Rio de Janeiro, Josias Quintal, ex-membro do DOI-CODI/RJ, coronel da PM, atualmente 
Deputado Federal pelo Partido Socialista Brasileiro. Essa é a acusação dos presos. Eles 
foram torturados pelo atual Secretário de Justiça do Rio de Janeiro, capitão Alvaro Lins, e 
pelo comandante da PM, coronel Wilton Ribeiro. 

O habeas corpus para o relaxamento de prisão foi negado pelo juiz incompetente, 
apesar de serem primários os réus e terem sido presos em suas residências. E o tribunal 
do Rio de Janeiro continuou nesse caminho tortuoso. 

Argúimos a incompetência do juiz, repudiamos e denunciamos o Governador 
Garotinho, que ofereceu 50 mil reais pela captura deles — aliás não pagou aos 
informantes. E várias pessoas que não tinham nada a ver com a questão foram presas. 
Inclusive Aparecida de Souza Pena, por ser esposa do Istalin, um dos participantes, e 
José Carlos, apenas porque morava no terreno do Istalin. 

Veio a sentença, que ainda não transitou em julgado. Consequentemente, ainda 
existe presunção de inocência. Houve a absolvição de 5, porque na verdade não existiam 
provas. Porém, os negros foram condenados a 13 anos, caracterizando discriminação 
racial. O que tem o nome de Istalin, a 15 anos, discriminação ideológica, por ter nome 
semelhante ao de um ex-governante da ex-União Soviética. E o líder, ex-militar e ex- 
preso político, em 1964, Nelson Faria Marinho, expulso no golpe de 1964, pegou 16 anos 

O recurso de apelação está há 3 anos, companheiros e companheiras, engavetado 
na Comarca de Macaé. Recentemente, entramos com habeas corpus no STJ, e o recurso 
ficou engavetado por 9 meses. O habeas corpus é um remédio heróico, rápido, e deve ser 
dado ou negado em 25 dias. No entanto, o Ministro Vicente Leal, tão ágil em conceder 
habeas corpus para traficantes, ficou com esse habeas corpus engavetado 9 meses. Em 
virtude disso, entramos com ação por descumprimento de leis federais, cujo processo 
caiu nas mãos da Ministra Ellen Grace, colocada no STF por Fernando Henrique. 
Evidentemente, ela não daria nenhum tratamento jurídico a essa questão. E, 
corroborando o tribunal de exceção, mandou arquivar, sob o argumento de que não 
havíamos juntado ao habeas corpus o recurso de apelação, que está nas suas primeiras 
páginas. Diante de tudo isso, não resta outra saída que não a saída política. 


130 


130 


Entregamos 20 mil assinaturas pela libertação deles ao Ministro Thomaz Bastos. 
Estamos entrando em entendimento. Já o fizemos anteriormente no Fórum Social Mundial 
com o Ministro Nilmário Miranda. Mas, agora, esperamos ação mais profícua por parte do 
Perly Cipriano, no sentido de encaminhar ao Presidente Lula o indulto a esses brasileiros. 

Vários de nós fomos indultados; alguns de nós foram anistiados. Esses 
companheiros já pagaram o que tinham que pagar — 3 anos já são suficientes, bem como 
as torturas atrozes que sofreram por esse ato impensado. 

Na verdade, estamos encaminhando o pedido de indulto à Presidência da 
República, porque existe essa prerrogativa do Presidente Lula. 

Eram essas as questões que gostaríamos de apresentar. Pedimos a subscrição do 
abaixo-assinado àqueles que não o fizeram, porque serão mais 3 mil assinaturas que 
teremos. 

Obrigado, companheiros e companheiras. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Passo a palavra ao Sr. Antônio 
Louro. 

Solicito que utilize o tempo de 3 minutos para que todos possam falar. 

O SR. ANTÔNIO LOURO - Caros ouvintes, amigos e companheiros de luta pelos 
direitos humanos, sou ex-perseguido político, ex-preso político da ditadura de Salazar e 
da ditadura de 1964 no Brasil. Representei a ONU em Paris. Vim para o Brasil às 
vésperas de 1964, para auxiliar os escritórios dos movimentos de independência das ex- 
colônias portuguesas que se instalaram no Brasil. Fui da UNE e de partidos políticos, 
como o Partido Socialista e o Partido Comunista do Brasil. Fui preso em 1964 e estou, 
desde 1997, aguardando minha anistia, como milhares de perseguidos de 1964, também, 
até hoje. 

Peço aos senhores que levem em conta, em primeiro lugar, que direitos humanos 
devem existir para quem foi perseguido e torturado pela ditadura de 1964, senão 
estaremos diante de uma grande farsa. 

Existem milhares de pessoas — filhos, viúvas, perseguidos e torturados — que até 
hoje não foram contempladas pela anistia. Até hoje, somente foram contemplados pela 
anistia o andar de cima e os amigos dos perseguidos do andar de cima, as figuras ilustres 
que foram também presas, exiladas, etc. Mas o andar de baixo espera até hoje por essa 
anistia. 

Então, peço apoio para essa plataforma de direitos humanos, que é essencial para 
que o Brasil tenha realmente uma postura de cidadania diante de todos os brasileiros e 
diante do mundo. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Com certeza. Muito obrigado. 

Passo a palavra ao Sr. Raphael Martinelli. 

O SR. RAPHAEL MARTINELLI - Sou do Fórum de ex-Presos e Perseguidos 
Políticos do Estado de São Paulo. 

Fica claro nas palavras, nas intervenções, nos pronunciamentos dos companheiros 
Hélio Bicudo e Nilmário Miranda o problema que ocorre em São Paulo. Há todo um apelo, 
todo um protesto das Câmaras, das organizações democráticas e políticas — o 
companheiro Simões, o Deputado dos Direitos Humanos, em São Paulo, já se pronunciou 
sobre a questão —, mas o Governo do Estado está relutando em atender ao apelo 
democrático deste País em torno daquilo que ele não quer voltar atrás: a nomeação do 
capitão Ubirajara, um torturador. Foi provada sua prática de tortura na época da ditadura 
militar. 

Para nós, isso é uma preocupação nacional, porque estamos lutando ainda pela 
democracia dos direitos humanos; estamos no meio daquilo que nós, ex-presos e 
perseguidos políticos, defendemos naqueles decretos que os Governos do Paraná, de 
Minas Gerais, de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul, fizeram para confessar o que a 
ditadura fez com os companheiros que lutaram pela democracia. Esses homens estão 
ainda injustiçados. 


131 


131 


O Governo do Estado pode até respeitar o Covas, o responsável por esse decreto, 
mas 1.700 processos ainda estão sem verbas para pagar as famílias desses 
companheiros com os quais o Covas era solidário. 

Pela posição de Hélio Bicudo, pela posição do companheiro Miranda e pela 
posição da Comissão de Direitos Humanos, sei que o Governo de Estado recuará na 
nomeação de um torturador e o colocará na posição de funcionário, ganhando como 
funcionário. Os não-anistiados estão desde 64 reclamando a injustiça que a ditadura fez 
com eles. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Agradeço, companheiro. 

O Secretário Especial de Direitos Humanos, Nilmário Miranda, já se pronunciou 
sobre a questão. Pediu que aquele torturador fosse exonerado das funções. Nós também, 
da Comissão de Direitos Humanos, apresentamos requerimento ao Governador do 
Estado, solicitando que aquele delegado fosse exonerado por ser um reconhecido 
torturador. 

Passo a palavra ao Sr. Ernesto Marques. 

O SR. ERNESTO MARQUES - Represento a Associação Baiana de Imprensa no 
Conselho Estadual de Direitos Humanos da Bahia. Vim aqui fazer 2 denúncias, mas há 
pouco fui informado de que o serviço reservado da Polícia Militar sequestrou agora, pela 
manhã, 6 militantes do movimento dos servidores públicos municipais, que estão em 
campanha salarial. Infelizmente, uma prática da Polícia Militar da Bahia é infiltrar pessoas 
nos movimentos para provocar tumultos, a fim de denegrir a imagem dos movimentos. 
Não é a primeira vez que... 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

O SR. ERNESTO MARQUES - Perdão pela expressão politicamente incorreta! 
(Palmas.) 

Pior ainda é esse tipo de prática, que tem sido recorrente na Bahia. Em várias 
situações, lideranças sindicais foram sequestradas, torturadas e só conseguiram sair 
dessas prisões após muita pressão. 

Peço ao Dr. Perly Cipriano que acione, inclusive, o Ministro Nilmário Miranda, que 
chegará a Salvador dentro de instantes, a fim de conseguirmos preservar a integridade 
física de 6 militantes do movimento sindical. 

(Segue-se exibição de imagens.) 

Estas fotos são do manicômio judiciário do Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico da Bahia, no qual somente nesses primeiros meses do ano morreram 16 
internos. Boa parte desses óbitos é de mortes violentas. A direção não admite que sejam 
mortes violentas, mas sim naturais. E absolutamente natural que alguém adoeça vivendo 
sob essas condições. . 

Esse líquido no chão não é água. E uma mescla de fezes e urina, porque não 
limpavam o manicômio. Os internos estavam há meses sem medicamento, num estágio 
de agitação muito grande. 

Essa é a ala feminina. As mulheres não têm direito a banho de sol há meses, 
porque o pátio que seria dedicado a elas está absolutamente sem condições de uso, 
devido à sujeira e à falta de manutenção. 

O manicômio funciona com lotação muito acima de sua capacidade. Só agora 
houve pequenos avanços, sobretudo pela intervenção do Ministério Público Estadual, por 
meio da Dra. Itana Viana, que está aqui conosco e que assumiu recentemente uma vaga 
no Conselho de Direitos Humanos, representando o Ministério Público. 

Na abertura desta Conferência, distribuímos documento que trata da questão do 
manicômio, sobretudo da forma como o Conselho Estadual de Direitos Humanos é 
conduzido na Bahia. Nosso Regimento Interno não é dos piores, algumas questões estão 
até contempladas nos Princípios de Paris, mas o problema é a forma como o Secretário 
da Justiça, Dr. Sérgio Ferreira, conduz-se na Presidência desse Conselho. Há vários 
exemplos: as resoluções são aprovadas por maioria, mas não são publicadas nem 
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encaminhas; o acesso dos Conselheiros a determinados locais, para exercer seu papel 
fiscalizador, é negado. 

Em dezembro, não pudemos entrar no manicômio para averiguar os problemas; 
fomos barrados. O Secretário nos disse que ali não era um hotel, para entrarmos na hora 
em que bem entendêssemos. Tínhamos de ter a autorização dele. 

Se entendemos aqui que na construção do Sistema Nacional de Proteção dos 
Direitos Humanos esses conselhos têm um papel fundamental, é preciso que os próximos 
conselhos que venham a ser criados tenham formatação mais democrática e que os já 
existentes e que estão submetidos a esse tipo de prática recebam o merecido repúdio. 

Peço a todos os companheiros presentes que se manifestem, especialmente ao 

Governador Paulo Souto. Neste documento há o endereço eletrônico do Governador, o 
endereço para correspondência e o fax. 
Precisamos muito da solidariedade de todos vocês para termos um conselho efetivamente 
atuante. Falo não só em meu nome, mas também em nome de 7 conselheiros 
representantes da sociedade civil que não puderam comparecer, porque a Secretaria da 
Justiça omitiu a informação da realização desta conferência e esvaziou a reunião que 
poderia deliberar sobre nossa representação aqui. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Tanto a Comissão quanto a 
Secretaria Especial têm essa preocupação e farão, inclusive, uma visita a esses 
manicômios, que, efetivamente, não recuperam as pessoas. 

Aqui está sendo entregue cópia da denúncia, para que seja anexada ao relatório. 

Concedo a palavra à Sra. Deise Benedito. 

A SRA. DEISE BENEDITO - Senhoras e senhores, meu nome é Deise Benedito. 
Sou Coordenadora de Articulação Política e Direitos Humanos da Organização Fala Preta 
de Mulheres Negras, sediada em São Paulo. 

Eu gostaria de levantar 3 aspectos para discussão, apesar de o tempo ser escasso 
e em respeito aos meus companheiros que falarão depois de mim. 

Temos um quadro muito pior do que o apresentado pelo companheiro da Bahia. 
Sabemos que é a população negra está em estado de desumanização e putrefação 
dentro de presídios, delegacias e FEBEMS, sofrendo com a superlotação. 

A Bahia é o Estado do País em que há maior número de negros trabalhando nos 
canaviais; onde a tortura e os maus-tratos são os piores já mostrados nos relatórios sobre 
tortura no País; onde ainda se usa a palmatória. 

Eu acho também que deve ser feita apuração muito maior, com indenização por 
danos morais e psíquicos, ao patrimônio e à integridade dos negros da Bahia. Esse é um 
sinal do descaso com a população negra daquele Estado, que é pobre e vive sem lenço 
nem documento, em condição de subcidadania, num dos Estados mais ricos do País, 
onde mais de 80% da população é negra. 

Considero isso racismo de Estado, prática desumanizante da intolerância. Esta 
Comissão tem a responsabilidade de apurar esse caso verídico e explícito de 
discriminação racial. 

Aqui tenho manifesto da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
de São Paulo a respeito da atuação do Ministério Público Estadual e do Tribunal de 
Justiça paulista nas investigações sobre o Grupo de Repressão e Análise dos Delitos de 
Intolerância — GRADlI, sediado no gabinete do Secretário de Segurança Pública do 
Estado. Esse grupo está sendo denunciado pela Comissão de Direitos Humanos da OAB 
e pela Ouvidoria de Polícia por recrutar detentos do Sistema Prisional de São Paulo para 
atuarem em execuções sumárias de suspeitos, como a Operação Castelinho, quando 12 
suspeitos, integrantes de facções criminosas, foram surpreendidos numa emboscada 
policial. A morte deles foi planejada pelo GRADI. 

O que é isso? O próprio Estado recruta presos condenados para fazer o serviço 
sujo que ele sempre fez? E inadmissível que num Estado como São Paulo, que tem o 
Programa Estadual de Direitos Humanos, ocorram esses fatos com o aval do Tribunal de 
Justiça e do Ministério Público, que têm a obrigação de garantir os direitos da sociedade. 
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Eu gostaria de sugerir para a próxima Conferência, formada por delegados, o 
respeito às questões de gênero e de raça, incluindo a participação dos portadores de 
deficiência física, tanto de locomoção quanto auditivos. Se queremos trabalhar com os 
direitos humanos, essa inclusão tem de ser feita. 

Também deve-se destacar a participação da juventude em todos os setores. Não 
podemos somente falar de direitos humanos, sem garantir a continuidade da luta por meio 
da juventude, seja ela negra, seja ela indígena. 

O Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, 
Deputado Enio Bacci, vai viabilizar a realização da 1º Conferência Nacional de Ações 
Afirmativas — Cotas e Direitos Humanos, em novembro. 

As cotas para negros nas universidades são um dos motes das nossas ações. Há 
500 anos, os colonizadores tiveram a sua cota e nunca foram questionados. Agora, 
quando se fala de cotas para negros, há questionamento. Se falamos em igualdade, 
temos de promover o fim das desigualdades. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Obrigado, Sra. Deise. 

Passo a palavra à Sra. Rosália Lemos. 

A SRA. ROSALIA LEMOS - Sou do Município de Niterói e exerço a função de 
Secretária Municipal da Coordenação dos Direitos das Mulheres da Prefeitura da cidade. 

Apresentei moção em louvor ao Prefeito da cidade porque as mulheres ocupam 
28% dos cargos de primeiro e segundo escalões. As mulheres historicamente têm lutado 
para exercer o poder e direcionar campanhas de políticas públicas. E a Prefeitura de 
Niterói atende a essa reivindicação. 

Gostaria de falar sobre a participação das entidades do Movimento Negro nas 
Conferências de Direitos Humanos. Essa discussão me lembra muito a década de 80, 
quando preparávamos a Conferência Nacional do Meio Ambiente, e todas as atenções se 
centravam na proteção de florestas, rios e lagoas. Não pensávamos em luta ambiental 
pela ecologia humana; não criticávamos a falta de saneamento básico na favela, que 
atingia sobretudo a população negra; nem a falta de iluminação pública. 

No Rio de Janeiro particularmente, trabalhamos com a questão da favela e do seu 
meio ambiente. Mas me parece que o discurso dos direitos humanos sempre foi muito 
calcado em tortura e exílio político. Nunca conseguimos fazer o paralelo entre as duas 
situações. Se naquela época a classe média sofria tortura, na favela as pessoas eram 
espancadas pela Polícia. 

Acredito que existe ranço histórico em relação a essas bandeiras. 

Há 4 anos eram apenas 4 as mulheres negras e 1 homem negro na Conferência. 
Hoje há várias pessoas: Ruth, Deise e Dulce. Não vou nominar todas as pessoas porque 
são muitas. 

Em segundo lugar, percebo que a própria militância do Movimento Negro não 
percebe o crime de racismo como violação dos direitos humanos. Quando o rapaz de 
Salvador apresentou aquelas fotos, vimos que não havia ali condições humanas de 
sobrevivência; nenhum ser humano pode viver daquela maneira. E a maioria é negra. 
Portanto, a desumanidade da população negra sempre foi aceita como natural pela 
sociedade brasileira. E isso deve acabar. 

Como a Conferência do ano que vem terá caráter deliberativo, e portanto dotação 
orçamentária e outra organização por meio da consolidação do Sistema Nacional e do 
Conselho Nacional de Direitos Humanos, sugiro que se adote a sistemática de cotas para 
a participação dos povos historicamente excluídos desse processo decisório. Além disso, 
o lobby de quem quer passar a proposta vai ser mais importante no ano que vem. Cabe- 
nos dar peso ao lobby das pessoas historicamente excluídas do poder decisório da 
sociedade brasileira. 

Obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Concedo a palavra à Sra. Maria 
Márcia da Silva Kesselring. 
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A SRA. MARIA MÁRCIA DA SILVA KESSELRING - Senhoras e senhores, meu 
nome é Maria Márcia da Silva Kesselring. Sou Presidente do Sindicato dos Peritos 
Criminais do Estado de São Paulo. 

Espero que na próxima Conferência não precise retornar a esta tribuna para falar 
deste assunto. Gostaria de retornar, sim, mas por outra luta. 

O que me traz aqui é, mais uma vez, a necessidade de pedir o apoio desta Casa à 
reivindicação de autonomia da Perícia Criminal. Embora conste do programa de governo, 
ela ainda não foi implementada. 

Hoje, 3 Estados regulamentaram a autonomia da categoria. Lamentavelmente, os 
peritos vivem sob a permanente resistência dos Delegados de Polícia. Essa resistência se 
dá da seguinte forma: após lutarem para que a autonomia seja dada por meio de 
legislação com o nível de detalhamento da lei complementar, a categoria encaminha 
ações diretas de inconstitucionalidade patrocinadas por partidos políticos. Uma série 
delas foi patrocinada pelo PFL e não vingou porque neste ano o partido não manteve 
representação na Câmara dos Deputados nem no Senado. E, como perderam por falta de 
representatividade, agitaram-se para conseguir outro partido que patrocinasse as ações. 
No caso, agora é o PL. 

Vem a seguinte pergunta: o que a sociedade quer? Ela não quer o combate à 
impunidade por meio de prova pericial? Ora, se a sociedade já se convenceu disso, 
precisamos resolver o problema definitivamente. E como resolvê-lo? Por intermédio de 
emenda constitucional. 

Na VII Conferência chegamos a protocolar a seguinte proposta, mediante abaixo- 
assinado, que constou inclusive do relatório: a implementação da autonomia dos peritos 
criminas por meio de proposta de emenda constitucional encaminhada pelo Governo. 

Não tem cabimento uma única categoria deter o poder de dirigir a Perícia em todos 
os Estados. A forma que eles encontram para fazer isso é pelo ajuizamento de ações 
diretas de inconstitucionalidade, deixando toda a estrutura frágil, para que a qualquer 
momento isso seja revertido. E uma situação extremamente grave porque se usa 
mecanismo jurídico para desestabilizar a autonomia da Perícia Criminal. 

E mais: para nós da Perícia não importa que haja fiscalização. Quanto mais 
controle houver sobre a Perícia, melhor será o seu trabalho. Se ela for controlada pelo 
Ministério Público, pelo Poder Judiciário e pela sociedade, todos verão as condições em 
que trabalha; vai ver a necessidade de equipamento e de pessoal. 

Hoje o Estado de São Paulo tem quadro inferior a 1.994 profissionais, cobrados 
por atraso na expedição de laudo. Se o laudo não é liberado em 10 dias, o nome deles vai 
para o Diário Oficial. E nunca vi em lugar algum o nome de um juiz no Diário Oficial por 
não ter dado sentença; nunca vi o nome de delegado algum no Diário Oficial por não ter 
feito seu trabalho. 

Se houver falhas, que sejam apuradas e que seja punido o responsável, seja quem 
for. Todos somos funcionários públicos; há legislação segundo a qual o servidor público 
pode ser punido se, sem justa causa, protelar a entrega de seu trabalho. Então, que se 
use esse mecanismo e não se aproveitem de outros meios para desestabilizar essa 
categoria que presta serviços tão relevantes. 

Os peritos criminais estão sob estresse violento porque não há investimento na sua 
qualificação, o que lhes dariam segurança de elaborar os melhores trabalhos e dar à 
Justiça consistência na tomada de suas decisões. 

E não se implementa o quadro de pessoal. Há um relatório feito aqui segundo o 
qual, no País, o corpo pericial não chega a 10% de sua necessidade. Trata-se de um dos 
anexos do relatório do Grupo de Trabalho 1. 

Por tudo isso, queremos, sim, o combate à impunidade. A sociedade está 
convencida dessa necessidade. Então, que o Sr. Presidente da República, que também 
foi defensor dessa causa, encaminhe proposta de emenda constitucional a esta Casa 
para acabar definitivamente com a resistência sobre essa categoria de profissionais. 

Obrigada. (Palmas.) 
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O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Concedo a palavra ao Sr. 
Antônio Eduardo. . 

O SR. ANTÔNIO EDUARDO - Meu nome é Antônio Eduardo e estou Coordenador 
do Centro de Direitos Humanos de Itaberaba e laçu, ligado à Igreja Católica e ao 
Sindicato dos Ferroviários da Bahia e de Sergipe. 

Companheiras e companheiros, estou trazendo mais uma denúncia de tortura 
praticada na Bahia. E triste trazer esse tipo de coisa do nosso Estado, mas a Bahia não é 
só praia, Mercado Modelo e Pelourinho: é também tortura, e a fome é a maior delas. 

Trago como exemplo o assassinato do companheiro Neilton Pinheiro, no dia 1º de 
setembro de 2001, por um policial militar. Ele estava apaziguando uma briga entre 
parentes — ele, por sinal, era evangélico e pai de 5 filhos; o mais velho deles tinha 9 anos 
de idade na época em que o pai foi morto —, quando a Polícia Militar chegou; o policial 
sacou a arma sem ao menos perguntar o que estava havendo e atirou. O comandante da 
guarnição disse para que todos ouvissem: “Você matou o homem errado”. 

Trago também a denúncia de prática de trabalho escravo na Bahia, mais 
precisamente na cidade de Mimoso d'Oeste, onde 21 trabalhadores rurais foram 
escravizados em fazendas. 

Também temos cópia de relatório sobre um caso de assassinato divulgado no 
jornal A Tarde com a seguinte manchete: “PM que Matou Adolescente é Tido Como 
Desordeiro”. Era um rapaz de 18 anos de idade. Não faz 15 dias que o fato ocorreu. 

O Ministério Público está sendo atropelado por esses acontecimentos e não tem 
fôlego para resolver a situação. As pessoas não acreditam mais na instituição Polícia 
Militar e dizem o seguinte: “E melhor estar perto de um bandido do que de um policial”. 
Senhores, é triste dizer isso. 

No caso de Neilton, o maior castigado, a maior condenação foi a seus filhos e a 
sua esposa. As 5 crianças passam fome mesmo; não fazem uma refeição por dia. As 
vezes, nós da Igreja Católica e o pessoal da rua é que ajudamos a família com 1 quilo de 
arroz e um pouco de feijão. 

Falamos em deter a violência, mas como fazer isso se essas crianças estão 
crescendo com tanta dificuldades porque o pai foi assassinado? O mais velho viu o pai 
morrer; talvez, quando completar 14 anos de idade, cometa o primeiro delito. E todo o 
mundo vai acusar: “Assassino! Criminoso! Bandido!” Mas não sabem as pessoas que 
quem formou esse bandido foi o próprio Estado. 

Esse é um caso setorizado, um caso de laçu e de Itaberaba, mas em todo o Estado 
da Bahia esse tipo de coisa está acontecendo, sem ser divulgado. 

Peço aos senhores que façam as minhas palavras ecoarem. Só estamos pedindo 
que um desses assassinos seja condenado para que sirva de exemplo, porque nem isso 
estamos conseguindo. Nós que atuamos na área dos direitos humanos somos voluntários 
e não temos conhecimento da lei. Por isso desanimamos. Estou pedindo o auxílio da 
doutora aqui presente e de outros companheiros, para que consigamos barrar essa 
situação na Bahia. Estamos tentando buscar o apoio do maior número de pessoas. 

Parece que na Bahia tudo são flores, que tudo é praia, que tudo é Pelourinho. Mas 
os senhores viram as imagens: a Bahia também é fome, é miséria e é tortura. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Obrigado. 

Quero dizer ao companheiro que há comissão instalada na Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos para tratar das denúncias de tortura, bem como foi instalada na 
Câmara dos Deputados Subcomissão da qual sou Presidente e que trata da mesma 
questão. O senhor pode encaminhar as denúncias para esta Comissão, pois daremos o 
devido encaminhamento e tomaremos as providências. 

Passo a palavra ao companheiro Izídio. 

O SR. IZIDIO - Meu nome é Izídio. Sou Presidente do Conselho Estadual de 
Direitos Humanos da Paraíba e Ouvidor Público da Assembléia Legislativa, a primeira 
Ouvidoria independente eleita, com mandato. 

Venho aqui apresentar 4 questões pontuais. 


136 


136 


A primeira é a denúncia da situação em que se encontra a cidade de Bayeux, 
onde o Juiz da Infância e da Juventude aliciou menores e mandou prender os membros 
do Conselho Tutelar. “Plantaram” drogas na caixa de correios de um dos conselheiros. E 
depois de muita movimentação da nossa parte, ele conseguiu ser aposentado 
precocemente. Foi o castigo que recebeu. E, como prêmio, o Governador do Estado o 
nomeou Procurador-Adjunto. 

Que o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana — CDDPH mande a 
denúncia ou um manifesto ao Governador sobre esse presente dado ao Juiz que está 
aliciando menores, inclusive levando-os para a sua casa para trabalharem como 
empregados domésticos. 

Outra questão, também ao Governador do Estado. Já aniversariou o Plano 
Estadual de Direitos Humanos, e o Governador não tomou conhecimento dele nem 
recebeu os membros do Conselho Estadual para uma audiência, para dizer se confirma 
ou não o plano aprovado na Conferência Estadual de Direitos Humanos. 

A outra questão diz respeito à composição desta Conferência. Espero que também 
não precise vir à tribuna no ano que vem para dizer que esta Conferência deve ser 
legítima, composta por representantes eleitos nos Estados, após discussões políticas e 
documentadas. Espero também que não falemos só no final do evento, quando já está 
esvaziado. 

Outra questão: reitero a realização do Encontro de Conselhos Estaduais de Direitos 
Humanos, nos dias 11 e 12 de setembro, em Natal. 

Estamos fortalecendo os Conselhos. Na Paraíba o Conselho é independente: o 
presidente é eleito, tem orçamento próprio, apesar das dificuldades e da manipulação dos 
recursos pelo Governo. Mas já avançamos e queremos passar essa idéia positiva aos 
demais Conselhos. 

Obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Obrigado. 

Passo a palavra ao Sr. José Antônio, de Roraima. 

O SR. JOSE ANTÔNIO - Meu nome é José Antonio. Sou de Boa Vista e vou falar 
um pouco do Estado de Roraima. 

Roraima está no extremo norte, na fronteira com a Guiana e a Venezuela, onde há 
garimpo, fica na rota do tráfico de mulheres para os países vizinhos. 

E um Estado com alto índice de violência, onde muitos crimes ficam impunes. E 
vou citar alguns exemplos: a Chacina do Caomé; a chacina na penitenciária; e 3 
assassinatos dentro da cadeia pública. Na chacina na penitenciária, foram mortas 5 
pessoas de uma vez só; e a população da penitenciária era de menos de 200 detentos. 
Cito apenas esses casos, entre outros, porque o nosso tempo aqui é muito curto. 

Foi lançada campanha articulada pela Diocese de Roraima e promovida pelas 
entidades cujo nome está neste cartaz que apresento. Essa campanha tem o objetivo de 
promover o trabalho integrado de indígenas, trabalhadores rurais e urbanos, tendo em 
vista que a mídia de Roraima joga a população indígena contra a não-indígena, no intuito 
de criar conflito entre eles. E usa para isso palavras de efeito. Por exemplo: diz que a 
demarcação das terras indígenas inviabiliza o desenvolvimento do Estado. 

Nessa integração, todos se conhecem, tanto índios quanto não-índios, e tomam 
suas próprias decisões, em vez de ficar esperando o que diz a mídia. 

Aqui venho pedir o apoio das entidades aqui representadas, inclusive da Comissão 
de Direitos Humanos, a essa campanha em favor da demarcação em área contínua das 
terras indígenas, porque isso é respeitar os direitos desse povo e dos demais excluídos 
do Estado de Roraima. Companheiros que receberam este folder — e penso que muitos o 
receberam —, agradecemos se puderem fazer contato conosco e nos apoiar nessa 
campanha em favor dos excluídos do Estado de Roraima. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado, companheiro 
José Antônio. 

Concedo a palavra ao companheiro Fábio, do Rio Grande do Norte. 
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O SR. FÁBIO SANTOS - Companheiras e companheiros, inicialmente, devo dizer 
que há pouco deixei o ministério, e o fiz publicamente no meu Estado, por ser contrário a 
algumas posturas doutrinárias, disciplinares e morais da Igreja Católica, que exclui da 
comunhão, que deveria ser a mesa da inclusão, os homossexuais, os divorciados; e não 
permite aos padres o celibato opcional. Enfim, sou padre sem batina! 

Nós, das terras potiguares, temos a Coordenadoria Estadual de Direitos Humanos 
e Minorias, que assumi. E muito importante o trabalho por ela realizado. A exemplo da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos do âmbito federal, que tem à frente o Sr. 
Nilmário Miranda e status de Ministério, lá estamos vinculados à Secretaria Estadual de 
Justiça, órgão no Poder Executivo, além dos Conselhos. Isso deveria ocorrer em outros 
Estados, porque somos comprometidos com os direitos humanos e sempre estamos 
“caningando” — é uma expressão potiguar e nordestina — o Governador e o Secretariado 
Estadual sobre a violação aos direitos humanos. 

No nosso Estado foi criado o Código de Conduta de Turismo Contra a Exploração 
Sexual Infanto-Juvenil, referência para o País. Infelizmente, Natal já entrou na rota do 
turismo sexual. 

E vai ser criada, nestes dias, comissão de monitoramento, no âmbito 
governamental, articulada com a nossa Coordenadoria e todas as Secretarias Estaduais, 
para a implementação do programa estadual sobre direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais, ambientais. 

Acredito tratar-se de experiência positiva que, se repetida em outros Estados, 
representará, no Executivo, algo que emana das reivindicações dos movimentos sociais 
que lutam pelos direitos humanos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado. 

Concedo a palavra à Sra. Miguelina Vechio. 

A SRA. MIGUELINA VECHIO - Meu nome é Miguelina Vechio. Sou presidenta do 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher do Estado do Rio Grande do Sul e vim até aqui 
por 2 motivos. 

Reiteradas vezes ouvimos falar aqui em prostituição infantil. Na concepção do 
nosso Conselho, crianças não se prostituem, porque prostituição é uma forma de 
alienação, e uma criança não se aliena. Portanto, ela é explorada sexualmente, o que é 
bem diferente. Até em respeito aos profissionais do sexo faço essa diferenciação. 

Cito o outro motivo: falou-se muito aqui hoje em paridade na composição dos 
Conselhos. O nosso Conselho não tem paridade porque dois terços são formados por 
representantes da sociedade civil e apenas um terço é formado por representantes 
indicados pelo Governador do Estado. Não existe Conselho de Direitos Humanos que dê 
certo sob o mando do poder governamental. (palmas) Eu mesma fui eleita na base por 
mais de 250 entidades representantes de mulheres. Disputamos voto a voto. Todas as 27 
conselheiras, com exceção das 9 indicadas pelo Governador, foram eleitas por voto direto 
das entidades, a quem prestamos contas do trabalho que fazemos. Fomos eleitas a 
menos de 6 meses. 

Estamos aqui também para convocar esta plenária para uma campanha sobre a 

qual já falei ontem, no grupo temático em que trabalhei, de reação à baixaria na mídia 
eletrônica. 
E uma vergonha o que acontece neste País atualmente. Ninguém mais precisa saber 
cantar, basta ter uma bunda bem grande; ninguém precisa saber fazer nada, basta 
colocar o corpo da mulher na televisão para vender qualquer coisa. Tenho dito que ainda 
não tiraram o elefantinhOo da massa de tomate Cica porque ele tem uma tromba e é 
erótico, senão ele já teria sido tirado e no lugar dele haveria uma mulher para vender 
massa de tomate. Tudo em que é colocada uma mulher pelada, vende. 

Muito embora eu fale desse jeito, até porque todo mundo já está cansado, quero 
dizer que isso não tem nada de engraçado, muito pelo contrário; está mexendo com os 
índices de gravidez na adolescência e com os índices de contaminação por doença 
sexualmente transmissível. Aquelas meninas que antes, no meu Estado, Rio Grande do 


138 


138 


Sul, engravidavam com 18 anos, e isso era um escândalo, hoje estão engravidando com 
11 anos. 

Agora, até a UOL tem uma propaganda em que a mulher vai tirando toda a roupa e 
chega na porta pelada. O que isso tem a ver com provedor de Internet? Se fosse 
propaganda de biquíni, ainda se aceitaria, mas propaganda de provedor de Internet em 
que a mulher fica pelada! Isso não tem cabimento. E mexe, inclusive, com os índices de 
violência. 

Falando das músicas, em um CD da egúinha não sei o quê existe uma música da 
qual vou permitir-me dizer um parágrafo, tamanho o ridículo: “Eu vou morder o seu 
grelinho e vou gozar na sua garganta”. Não tem cabimento isso ser tocado. 

Tirando as rádios comunitárias, a quem presto minhas homenagens por trabalhar 
com mais consciência essa questão, as rádios comerciais são uma vergonha. Excluo 
também as TVs educativas. As rádios são uma vergonha. O espaço eletromagnético, as 
ondas de rádios são concessões públicas. O Estado tem que interferir para que isso não 
continue do jeito que está. (Palmas.) 

O nosso Conselho de Direitos da Mulher do Estado do Rio Grande do Sul marcou 
audiência com o Ministro das Comunicações. Conversamos com o Ministro Miro Teixeira 
e estamos montando um grupo de trabalho para a criação de um vetor de controle social 
de gênero: ou param por bem ou vamos ao STF e ao STJ fazer que parem por mal. Não 
tem cabimento o que está acontecendo. 

Nós, do Estado do Rio Grande do Sul, já conseguimos vitória quanto à qualificação 
do crime de estupro como crime hediondo, porque o Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul, o 4º Grupo Criminal, considerava que o estupro só seria considerado hediondo se 
fosse de forma qualificada. Para eles a lesão psicológica não era lesão grave. 
Conseguimos essa vitória invadindo o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul com 200 mulheres e, depois, vindo aqui ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo 
Tribunal Federal fazer a alocução em nome do nosso Estado. Divirjo do companheiro em 
relação à Ministra Ellen Gracie. No nosso caso, 4 Ministros da 4º Câmara tinham votado 
pela mesma posição do Rio Grande do Sul; foi depois do voto da Ministra Ellen Gracie 
que os 4 Ministros mudaram de voto. 

Não estamos filiadas a nenhum processo de lei e ordem e não somos contra a 
progressão de pena; pelo contrário, somos favoráveis. Como socióloga, não poderia ser 
contra a progressão de pena. Mas só haverá progressão de pena no crime de estupro se 
houver nos outros crimes hediondos. Só nos crimes contra a pessoa, não. O Código 
Penal e o Código Civil brasileiros são muito patrimonialistas. Um traficante de drogas ou 
um sequestrador não é mais violento que um estuprador. Portanto, somos a favor da 
progressão de pena desde que ela seja aplicada a todos os crimes hediondos, não 
apenas aos crimes que afetam as mulheres. 

Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Concedo a palavra ao Sr. Mauro 
Rubem. 

O SR. MAURO RUBEM - Sr. Presidente, senhoras e senhores, sou Mauro Rubem, 
Deputado Estadual pelo Partido do Trabalhadores de Goiás. Estou na Presidência da 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa. 

Quero trazer para a nossa Conferência um relato da situação de violência a que o 
nosso Estado está submetido, sobretudo com respeito à ação da Polícia Militar no Estado 
de Goiás, tanto na Capital, quanto no interior. 

Para os senhores terem uma idéia, estou com um documento que quero deixar 
aqui na mão da Mesa Diretora dos trabalhos. Temos um levantamento do que ocorreu 
entre os dias 10 e 29 de maio, período em que 14 pessoas foram executadas em 
confronto com a Polícia Militar, principalmente com a ROTAM. 

Recentemente, na noite de segunda-feira, mais 2 jovens foram brutalmente 
executados. Dizem que eram criminosos. Esses 2, por exemplo, foram mortos dentro de 
casa, debaixo da cama, após a Polícia ter invadido 3 barracos. Isso tem acontecido de 
forma sistemática e regular. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


decisão, como deve ser inserido no processo produtivo e de consumo. Não 
há, na atualidade, como justificar moralmente a exclusão sócio-laboral em 
nome do progresso econômico. 

Maiores exigências que as consignadas na Declaração de 1998 
também estão presentes no conceito de trabalho decente, surgido a partir 
de 1997, com o Relatório do Diretor Geral da OIT (OIT, BIT, 1998- 
1999) sobre a 87º Conferência Internacional do Trabalho.'* Neste, Juan 
Somavia assere: “O objetivo fundamental da OTT, hoje, é que cada mulher 
e cada homem possam ter acesso a um trabalho decente e produtivo, em 
condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade.” Não é complexo 
concluir que o conceito contido na assertiva não prescinde de direitos 
como remuneração justa; saúde e descanso; seguridade social e, acima de 
tudo, o próprio trabalho, pressuposto de todos os demais. 

Do enunciado acima grafado, infere-se que a cúpula da Organização 
pretendia, de fato, ir além do ptreceituado na Declaração de 1998, mas 
careceu do apoio necessário para fazê-lo.” Com efeito, a apreciação de 
direitos que vão além do conteúdo do citado documento, cria impasses 
nas negociações internacionais. Em outras palavras, os direitos sociais, em 
geral (a exemplo de remuneração justa e de maior tempo de descanso) 
implicam majoração do custo da mão-de-obra”, o que leva ao permanente 
ponto de discórdia entre capital e trabalho. 


18 A partir do Relatório do Diretor Geral (OIT, BIT, 1999) a OTT se dedica, mais 
intensamente, à definição do que deve, em nível mundial, ser compreendido por direitos 
laborais humanos e fundamentais. Informações mais precisas sobre as investigações 
empreendidas e sobre as atividades propostas e desenvolvidas pela Organização, para 
além do cumprimento dos preceitos da Declaração de 1998, podem ser encontradas no 
texto integral do Relatório referido (vide referência) e nos meios de divulgação eletrônica 
(site oficial da OIT). 

19 As tentativas de entendimentos com a Organização Mundial do Comércio — OMC, 
para o estabelecimento conjunto de uma cláusula social (sistema de proteção, à semelhança 
dos já adotados na União Européia e nos Estados Unidos), que viabilizasse a efetivação 
dos direitos fundamentais no trabalho, não foram bem sucedidas. 

20 O argumento é, sobretudo, do patronato e compatível com a lógica (neste ponto, 
obsoleta) do capital. Na verdade, a adoção de direitos sociais parece, não necessariamente, 
resultar em majoração do custo da mão-de-obra. Em todo caso, tal majoração, enquanto 
resultado, não pode ser avaliada linearmente. Com efeito, alguns dos direitos aludidos 
revertem em benefício também da empresa, só que não a curtíssimo prazo. Nesse sentido, 
pode-se afirmar que o trabalhador que conta com remuneração, alimentação, condições 
de saúde e repouso corretos, deve estar em condições de melhor cumprir as tarefas para 
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Houve um problema também no entorno de Brasília, na cidade do Novo Gama, 
onde a Polícia Militar prendeu pessoas que foram espancadas por outras. Elas foram 
denunciar e foram presas e torturadas dentro do CIOPS do Novo Gama. Hoje essa 
situação está instalada em nosso Estado. 

Além disso, já é do conhecimento da Secretaria Nacional de Direitos Humanos e 
também da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal a ação violenta 
promovida em outros conflitos sociais, especialmente na desocupação de terras, como 
ocorreu no mês de março, na cidade de Nova Crixás, onde a Polícia Militar também agiu 
de forma violenta. Só não houve morte de pessoas porque o movimento dos sem-terra 
acabou recuando. 

Temos hoje, no Estado de Goiás, uma Polícia Militar dirigida. O Governo do Estado 
faz a proteção pessoal e isola pedaços da cidade, como fez em uma praça. O Governador 
do Estado tem tido a conduta de combater a violência com violência. Diz, inclusive, que 
no Estado de Goiás não haverá nenhum movimento funcionando. Constantemente a 
Praça Cívica, a principal praça de nossa cidade, é isolada. Diversos comandantes e 
outros membros da Polícia Militar nos têm procurado por sentirem-se envergonhados com 
a atuação da Polícia Militar no Estado. 

Gostaria que esta Conferência tivesse ciência desses fatos. Realizaremos, em 
parceria com a Arquidiocese de Goiânia e diversos outros movimentos, uma audiência 
pública. Trata-se de problema de extrema gravidade. Estamos com esse relato pronto. A 
Comissão de Direitos Humanos já tratou desse assunto no início da semana. Informamos 
a Comissão que traríamos esta denúncia a este fórum, a fim de que possamos evitar essa 
onda de violência. 

Por fim, quero dizer que, quanto a essa última execução ocorrida na noite de 
segunda-feira, a ROTAM mantém a posição. O Secretário de Segurança Pública, tal qual 
o do Rio de Janeiro, tem dito que se no confronto tem que morrer alguém, que morra o 
bandido. Achamos que é possível ter segurança sem violência. 

Nesse sentido, estamos trazendo essa denúncia e esperamos que ela tenha 
ressonância, para que Goiás não fique apenas nas páginas da barbárie e da violência, 
como tem ocorrido. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado, Mauro Rubem. 
Informo ao companheiro que a Subcomissão que trata da questão da chacina, da tortura, 
do sistema prisional e do trabalho forçado já realizou uma audiência em que analisamos o 
problema de grupos de extermínio no entorno de Brasília, onde várias pessoas foram 
assassinadas. 

Podemos marcar uma audiência em que essa Subcomissão esteja presente. Basta 
comunicar a data que agendaremos para que possamos estar presentes, representando a 
Subcomissão. 

Passo a palavra ao Sr. Eurípedes Luiz de Souza. 

O SR. EURIPEDES LUIZ DE SOUZA - Sr. Deputado, como disse nosso colega de 
Roraima — eu represento o Amazonas —, a Amazônia é uma área que sofre 
discriminações até mesmo pelos projetos sociais do Governo. 

Ontem, em debate, percebemos que os grandes projetos são elaborados no 
Centro-Sul, Sudeste e Sul do Brasil. 

A realidade da Amazônia talvez não seja conhecida por aqueles que elaboram os 
projetos de lei, porque vivemos em uma região atípica. Por exemplo, 80% da população 
do Amazonas é indígena. Sofremos alguns problemas culturais até mesmo na parte de 
socialização e no trabalho educativo dessas pessoas. Como disse nosso colega de 
Roraima, há na Amazônia o problema da prostituição infantil, da exploração dos 
adolescentes. Em nossa região, crianças são utilizadas no tráfico de drogas. Muitas 
pessoas têm tido grande liberdade para contribuir com a marginalização dessas crianças. 

Gostaríamos de fazer um apelo a esta convenção e ao Congresso Nacional, de 
maneira geral, no sentido de que voltem os olhos para a Amazônia. Quando se fala na 
Amazônia, lembra-se da água e da floresta, mas às vezes se esquecem de que lá existem 
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seres humanos vivendo em más condições. Sabemos que 50% da população brasileira 
vive abaixo do nível de pobreza. Na Amazônia enfrentamos um grande êxodo rural das 
pessoas indígenas. São pessoas que deixam suas tribos e vão morar nas periferias das 
cidades. No Amazonas, o índio, em sua tribo, planta macaxeira e consegue viver 
comendo farinha e peixe, mas quando ele chega à cidade, não tem farinha nem peixe, ou 
seja, não tem meios de sobrevivência. Com isso, os traficantes adotam suas crianças, 
que não são menores abandonados, mas se tornam menores adotados por bandidos. E 
sofremos as consequências dessa situação. 

Hoje trabalhamos e lutamos por nossos objetivos, mas não temos recursos para os 
projetos que elaboramos, como o do Instituto Internacional Amazônia Viva — IIAV, que 
tem como objetivo trabalhar especificamente na recuperação dos adolescentes envolvidos 
com drogas e das crianças envolvidas com a prostituição infantil. Os senhores sabem, 
pois já foi manchete de jornal, que no Amazonas temos um dos maiores índices de 
prostituição infantil. 

Quero deixar registrado o nosso apelo aos homens que elaboram as leis e aqueles 
que podem auxiliar. Pedimos socorro, S.0.S. Amazonas, não pela floresta ou pelas 
ameaças de George Bush, mas pelos direitos humanos. Queremos ter direito à vida digna 
e ver os adolescentes e crianças de nossas cidades crescendo como cidadãos que têm 
realmente respeitados os seus direitos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado, Eurípedes. A 
Comissão de Direitos Humanos já esteve em Manaus em audiência que debateu o 
problema dos grupos de extermínio. Marcaremos uma audiência da Subcomissão para 
tratar da questão dos grupos de extermínio, da exploração sexual de crianças e 
adolescentes e do aliciamento de jovens e índios por parte do crime organizado, inclusive 
do crime organizado da Colômbia, que estaria também aliciando jovens na divisa do Brasil 
com a Colômbia, em Letícia e em outras regiões. Então, marcaremos essa reunião. 

O Sr. Perly gostaria de dizer o que a Secretaria está fazendo no sentido de 
destacar que há grande preocupação com a Amazônia, onde é necessário haver uma 
ação muito mais eficaz. Tanto que um grupo de elite do próprio Ministério da Justiça, para 
desbaratar uma quadrilha de policiais, delegados e oficiais da Polícia Militar envolvidos 
com o crime organizado, lá esteve e conseguiu prender uma parte dessa quadrilha. 

O SR. EURIPEDES LUIZ DE SOUZA - E verdade. Inclusive, mais de 80 carros 
foram presos na segunda-feira por ação da polícia. 

O SR. PERLY CIPRIANO - Queríamos esclarecer também que estamos 
estabelecendo, com a coordenação da Secretaria, o Diálogo de Manaus. Já realizamos 
algumas reuniões para debater a presença dos militares do Exército nas comunidades 
indígenas. Fizemos a terceira reunião e após muito diálogo estamos praticamente 
fechando um documento que diz respeito às terras e às violações. Estamos trabalhando e 
avançando muito. 

Temos também uma experiência no Norte, com balcões de direitos dos povos 
indígenas. Essa é uma das coisas mais avançadas que há na Secretaria. Os próprios 
indígenas realizam o trabalho de sua documentação. 

Agora estamos firmando um acordo com a CPT, basicamente nas regiões onde 
existe mais incidência de trabalho escravo, para orientar sobre documentação e outras 
iniciativas importantes na região, mas é sempre bom que nos cobrem cada vez mais e 
nos tragam propostas. 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Obrigado, Eurípedes, pela 
preocupação e por trazer essa reivindicação para a VIII Conferência. 

Concedo a palavra ao Sr. Teógenes. 

O SR. TEOGENES - Sou Teógenes, do Sindicato dos Policiais Rodoviários 
Federais do Distrito Federal. Gostaria de fazer um registro para conhecimento da 
Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e de todas as entidades 
envolvidas com direitos humanos. A partir de um apoio que o nosso sindicato foi obrigado 
a dar, ocorreu um problema. 
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Justiça começa em casa. Quero analisar a corrupção dentro da Polícia Rodoviária. 
O sindicato do DF defende corregedoria independente. Policial responsável e profissional 
não teme corregedoria independente; por isso a defendemos. 

Não vou citar o Estado porque as vítimas pediram para não citar nomes nem o 
Estado em que aconteceu. Essas pessoas denunciaram ao Ministério Público Federal um 
esquema de corrupção que estava havendo em um Estado na Policia Rodoviária Federal. 
Por conta dessa denúncia, o processo finalizou com a demissão de 8 policiais rodoviários 
federais. Essas pessoas, a partir do momento em que se prestaram como testemunhas 
nesse processo, perderam a paz em suas vidas, tiveram desestruturadas suas vidas, 
foram obrigadas a se socorrerem em um programa de testemunhas do Estado e tiveram 
suas vidas totalmente esfaceladas. Uma delas passou a tomar 8 medicamentos tarja 
preta. Não apareceu em sua casa sequer um agente do Estado para perguntar se ela 
queria ajuda para comprar o medicamento, já que ela estava comprometendo quase 50% 
de seu salário com a compra de medicamentos. 

Outra testemunha foi obrigada a vir para Brasília. Onde morava, fazia Engenharia 
de Materiais. Chegou à UnB, fez um requerimento, mas não há o curso de Engenharia de 
Materiais. Ela pediu uma vaga em um curso de engenharia qualquer, porque não queria 
ficar sem o terceiro grau. Além de perder a paz, perder tudo, uma universidade federal 
fechou as portas a uma perseguida cujo crime foi tentar varrer a sujeira da corrupção no 
serviço público. Se quisesse fazer universidade, que comprometesse 50% do seu salário 
numa universidade privada em Brasília, pois a UnB fechou-lhe as portas porque não havia 
curso correlato ao dela. 

Meus amigos, ou o Estado age de maneira paternal com essas pessoas que põem 
o pescoço na guilhotina para moralizá-lo ou, com essa incúria, qual é a mensagem que 
ele e seus agentes passam? Ora, na minha repartição, se eu vir sujeira, quando muito, 
me distancio, mas pode acontecer, eu não estou nem aí, porque estou vendo o exemplo 
do que aconteceu com aqueles que quiseram dar sua parcela de contribuição. 

Quando falamos em direitos humanos, o senso comum é de polícia batendo no 
indefeso, mas a concepção de direitos humanos é bem mais profunda. Todas as vezes 
em que há uma relação interpessoal assimétrica entre um agente muito poderoso e outro 
muito indefeso, aí devem estar as entidades que atuam na promoção dos direitos 
humanos. 

E como falei, começamos em casa. Essas pessoas não eram filiadas ao nosso 
sindicato, mas, como não tiveram apoio do sindicato do Estado porque seu presidente 
também estava envolvido no esquema, demos um apoio. Em janeiro de 2001, entramos 
no Ministério da Justiça com pedido para que fizessem gestões junto à UnB para abrir a 
vaga para essas pessoas e até hoje estamos esperando a resposta. 

Gostaria que a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e as 
demais entidades que lutam pelos direitos humanos passassem a olhar também por 
esses servidores públicos, que, em nome da ética, querem fazer a limpeza no serviço 
público e fazer com que ele se preste a servir ao público e não a se servir do público. 
(Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Sugiro ao companheiro 
Teógenes que formule essa denúncia ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, para que ele possa, em reunião, deliberar sobre o assunto, e, ao mesmo tempo, 
que a encaminhe à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, para que 
também possamos pressionar o (Governo no sentido de assegurar aqueles que 
defenderam os interesses da população no combate à corrupção não sejam prejudicados. 

Concedo a palavra ao último inscrito, Sr. José Barros, que pediu para manifestar 
uma reivindicação dos familiares de presidiários do Complexo da Papuda, em Brasília. 

O SR. JOSE BARROS - Sr. Presidente, membros da Mesa e demais participantes, 
sou membro da família de um preso da Papuda, sou pai de um presidiário. A Papuda é 
administrada pela Polícia Civil, pela Secretaria de Segurança Pública. A Secretaria de 
Segurança Pública do DF é mantida pelo Erário, ou seja, a pessoa que mora em Roraima 
ou no Rio Grande do Sul colabora com a Secretaria de Segurança do Distrito Federal. 
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Quero entrar objetivamente no problema. Os policiais que fazem a segurança do 
sistema carcerário de Brasília fizeram uma reivindicação no sentido de que fossem 
mudados os dias das visitas de sábado e domingo — talvez pretendessem uma folga 
também, mas, na verdade, eles trabalham por escala — para quarta-feira e quinta-feira. 
Isso é desumano, porque as pessoas, para fazerem as visitas, têm de faltar ao trabalho, 
perder o emprego ou não vão, não conseguem fazer a visita. Foi o mesmo que dizer 
assim: “Não queremos familiares visitando presos aqui”. 

Ontem mesmo estive conversando com pessoas que perderam o emprego, em uma 
situação como esta que estamos enfrentando no País, para poder fazer uma visita a um 
parente. 

Faço um apelo à Comissão e a seu Presidente, Deputado Enio Bacci, ao Secretário 
Nilmário Miranda e às autoridades que trabalham com os direitos humanos no sentido de 
possibilitar a volta dos dias de visitas para sábado e domingo, porque a atual situação é 
muito ruim. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Solicito ao Sr. José Barros que 
entre em contato com o assessor da Comissão de Direitos Humanos, que também 
trabalha com a Subcomissão que trata do sistema prisional, a fim de que possamos as 
providências. 

O Cabo Claudeir, da Polícia Militar do Distrito Federal, solicitou que fizéssemos 
uma homenagem póstuma ao Capitão Paulo Sérgio Bentes Soares e ao Sargento Luiz 
Marcelo Silva, ambos do Corpo de Bombeiros de São Paulo, que no dia de ontem 
faleceram durante o cumprimento do dever em um incêndio na fábrica da AMBEV em São 
Paulo. Ele pede que façamos 1 minuto de silêncio, mas acho que colocamos mais energia 
na homenagem ao lembrar a luta desses companheiros com uma salva de palmas, que é 
melhor do que 1 minuto de silêncio. (Palmas prolongadas.) 

Antes do encerramento, que será místico, com a ajuda da Sra. Mary Caetana 
Aune, queremos destacar a importância desta Conferência. 

Sabemos que esta última Conferência não é oficial, no próximo ano haverá a 
conferência oficial, com a participação efetiva de pessoas escolhidas pelos seus Estados, 
com a participação de representantes que lutam pelos direitos humanos considerando 
gênero e raça, a fim de que possamos fazer com que neste País se perceba que os 
direitos humanos estão presentes em toda a vida do cidadão — na luta por emprego, por 
melhores condições sociais, por habitação, por lazer, por boa informação. E importante a 
nossa luta pelos direitos que todo cidadão tem de ter acesso a boa informação e a 
música, não podendo ser violentado em seus direitos. 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos apresenta a perspectiva de 
discutir a democratização dos meios de comunicação, a fim de que haja um maior 
controle da sociedade no sentido de avaliar se os meios de comunicação estão servindo à 
democracia e à liberdade, se estão ajudando a construir um país justo. 

Queremos registrar a instalação da CPI Mista do Congresso Nacional que vai 
apurar a exploração sexual de menores. Partiremos de um mapeamento do que já foi 
investigado no que se refere principalmente à exploração sexual praticada por redes com 
rotas já estabelecidas de tráficos de adolescentes para o exterior. Isso será motivo de 
investigação profunda. Vamos contar com a participação de todos os que estão lutando 
nos seus Estados contra esse tipo de ação criminosa por parte de redes que hoje aliciam 
crianças e adolescentes para essa atividade criminosa. Hoje, em alguns Estados, 
adolescentes estão sendo usados como moeda de troca no tráfico de drogas; quando o 
traficante não tem dinheiro para comprar a droga, o produtor recebe como moeda de troca 
o adolescente. 

Os senhores receberam na pasta um questionário sobre o mapeamento dos grupos 
de extermínio e chacinas. Isso é muito importante. A Comissão está fazendo esse 
mapeamento. A Subcomissão está disponível para realizar audiências onde o fato está 
acontecendo. Já temos programadas duas audiências na Bahia, uma em Camaçari e 
outra em Santo Antônio. Estamos verificando uma questão também em Itaberaba. Já 
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temos denúncias desse tipo de ocorrência no Estado do Amazonas, na região do entorno 
do Distrito Federal, em Minas Gerais e no Rio Grande do Norte. Estamos recebendo 
denúncias da existência de grupo de extermínio. 

Fizemos um requerimento solicitando a instalação de uma CPI para apurar a 
existência de grupos de extermínio, chacinas e execuções sumárias no Nordeste 
brasileiro. Estamos agora repensando essa solicitação, porque o problema cresce em 
todos os Estados. Assim, essa CPI poderia ser mista e investigar esse tipo de ação em 
todo o País. Sabemos que, infelizmente, sempre há um policial ou um agente da polícia 
vinculado a esse tipo de atividade criminosa. 

Esta Presidência agradece a todos a presença. 

Antes de passar a palavra à Sra. Mary, para o encerramento, concedemos a 
palavra ao companheiro Perly Cipriano. 

O SR. PERLY CIPRIANO - Em meu nome e em nome do Ministro Nilmário Miranda 
queremos dizer que nos sentimos muito felizes em participar desta Conferência. A idéia é 
do envolvimento da Secretaria com todos os Ministérios e todas as outras Secretarias do 
Governo, é termos uma política pública de direitos humanos. 

Esse é um trabalho de cada um de nós, mas não terá efeito algum se não 
contarmos com uma articulação com a sociedade civil nos diversos Estados, nas diversas 
instâncias. 

Temos de acreditar na possibilidade de mudar o mundo, e para isso temos de 
mudar também as mentes, os corações e criarmos a nossa cultura de paz, de respeito 
aos direitos humanos. 

Tenho insistido em dizer que direitos humanos é um conhecimento muito explosivo, 
muito revolucionário, muito mais revolucionário do que pensam algumas correntes de 
esquerda. Precisamos despertar o ser humano para sua auto-estima, para sua 
capacidade de entender a sua força e as violações dos seus direitos, entendendo que a 
luta dos direitos humanos é uma construção para o mundo, não apenas para um país, 
uma categoria ou um setor; um mundo de igualdade, fraternidade e convivência com 
respeito à diversidade. Isso é fundamental e acho que cada um de nós está cumprindo 
sua tarefa. A Secretaria Especial de Direitos Humanos quer trabalhar nesse sentido. 

Colocamo-nos à disposição para o atendimento das pessoas. Temos contado 
neste Parlamento com o Deputado Luiz Couto, um dos nossos batalhadores históricos, 
mas temos também um número muito grande de Parlamentares. A idéia é que possamos 
trabalhar de maneira articulada, constante e sistemática; em âmbito nacional, nos Estados 
e Municípios, nos Três Poderes, nas diversas instâncias e com a sociedade civil. 

Precisamos distinguir com precisão o nosso papel. Cada um de nós tem uma 
papel, e é necessário que cumpramos esse papel exatamente para a realização da 
política de direitos humanos. 

Ficamos muito felizes. Certamente, as conclusões aqui tiradas vão ajudar a 
Secretaria e o Governo Lula a avançarem na luta pelos direitos humanos no Brasil e no 
mundo. Temos sempre de pensar que a luta não é apenas aqui, ela pertence a todos os 
seres humanos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Deputado Luiz Couto) - Agradeço a contribuição e a 
participação a todos os assessores da Comissão de Direitos Humanos que trabalharam 
para a realização desta Conferência, à Secretaria Especial, ao Fórum e às demais 
entidades aqui representadas, porque esta Conferência é resultado dessa parceria, que 
deve continuar, porque as entidades são fundamentais nesta luta para fazer com que os 
direitos humanos seja pauta permanente do Governo, do Judiciário, do Ministério Público 
e do Legislativo, porque já é da sociedade. 

Vamos desfazer a Mesa. Ao concluirmos esta VIII Conferência de Direitos 
Humanos, passamos a palavra à Sra. Mary Caetana, a fim de que conclua com a parte 
mística de nossa Conferência. (Palmas.) 

A SRA. MARY CAETANA AUNE - Parabéns a todos nós que chegamos até aqui. 
Todos receberam uma fita colorida. Essa fita colorida simboliza os seus valores, as suas 
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idéias e todas as suas iniciativas no campo dos direitos humanos. Segure-a com carinho, 
com muito respeito, porque ela é toda a sua atitude com relação aos direitos humanos, 
culminando o final da VIII Conferência Nacional de Direitos Humanos. Ela representa os 
seus princípios, ela representa a sua atuação individual na sua cidade, no seu Município. 

Por mais difícil que seja, estamos trabalhando direitos humanos nas nossas 
cidades, nas nossas realidades, como a falta de recursos. Há pessoas que estão contra 
nós, pois muitos não conhecem o valor dessa nossa luta pelos direitos humanos. Dessa 
forma, segurem com muito carinho essas fitinhas. 

A nossa luta, que é verde, amarela, azul e branca, como as fitas simbolizam, 
apesar de todas as adversidades, tem de continuar. 

A primeira coisa que vamos tentar fazer é construir uma cultura global, de 
valorização dos direitos humanos. Quero que cada um de vocês pegue sua fitinha, 
verifique a cor e tente achar as pessoas que têm a fita da mesma cor. Quem tem as fitas 
da mesma cor formem grupos, vamos ver quem é que tem as atitudes semelhantes à 
nossa atitude. Comuniquem-se. A chave dessa atividade é a comunicação. Como nos 
direitos humanos, precisamos saber quem está trabalhando conosco. Dessa forma, 
comuniquem-se. 

Quem tem fita amarela, com fita amarela; fita branca com fita branca; fita verde 
com fita verde; e fita azul com fita azul. Formados os grupos, por favor, amarrem bem 
uma fita na outra, porque essas iniciativas não podem ser só individuais. Temos de nos 
juntar. Essas fitas coloridas têm de fazer parte de uma grande corrente, uma corrente 
colorida. Verdes com verdes, amarelos com amarelos, azuis com azuis e brancos com 
brancos. Vamos amarrar as nossas fitinhas uma nas outras, construindo a cultura de 
direitos humanos na idéia de unidade. 

O poder da unidade é muito grande. Precisamos nos unir para trabalhar em direitos 
humanos. Quero alguém de fita amarela para amarrar a minha também. As fitas amarelas 
estão todas unidas. Vamos amarrar todos, assim como as fitas brancas, azuis e verdes. 

Segure com muito carinho a minha fita amarela. Os verdes podem chegar para cá, 
para poder terminar de amarrar a corrente verde. As fitas amarelas estão bastante 
organizadas. A verde está crescendo. Estou vendo a manifestação do pessoal da fita 
azul. Está ficando bonito, todos amarrando as fitas. A fita branca está crescendo. Que 
ótimo, que lindo, estamos vendo vocês se unindo, trabalhando em unidade, porque o 
poder da unidade é muito forte. Se trabalharmos juntos conseguiremos ir muito mais 
longe do que a nossa fita individual. 

Cada um de nós que está segurando essa fitinha é responsável por defender os 
direitos humanos, seja no seu pedacinho de Brasil, seja se juntando com todo o mundo e 
formando essa grande rede de direitos humanos que estamos querendo formar. Estão 
todos unidos? (Pausa.) 

Todas as fitas amarelas, brancas, verdes e azuis simbolizam este Brasil enorme. 
Todos juntos. Não estou vendo a fita amarela e a azul. Otimo. Vejam em volta e 
percebam quantas pessoas trabalham pelos direitos humanos no Brasil. Olha só que 
delícia, todos juntos. O Roberto já tomou iniciativa. Juntem algumas fitas brancas, com 
azuis, com amarelas, com verdes. Vamos juntar tudo e fazer uma grande rede de direitos 
humanos. Colaborando, trabalhando juntos, vamos fazer um Brasil mais bonito, mais 
colorido. Até agora estávamos na nossa realidade monocromática. Precisamos colorir, 
precisamos trabalhar em conjunto. (Pausa.) Essa unidade que estamos formando 
representa um todo que é muito mais forte do que as partes que ele representa. As 
partes, em si, são extremamente importantes, mas têm dificuldades em trabalhar 
sozinhas. Precisamos nos unir, precisamos nos integrar. Vamos formar uma rede, uma 
teia de direitos humanos bastante permeada. Juntem um pedacinho com outro, no meio. 
Não precisa ser só uma linha reta. Essa teia tem de ser permeável, tem de ter ligações 
em diversos pontos, e não só na ponta. Direitos humanos é isso, precisamos juntar tudo. 
(Pausa.) 

Temos essa diversidade de idéias. Percebemos que há muitas pessoas com idéias 
diferentes, iniciativas diferentes. Nunca pensamos que iríamos encontrar uma pessoa 
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falando de tal assunto em direitos humanos, e realmente tem tudo a ver com o que 
estamos fazendo. O importante é realmente nos comunicarmos. (Pausa.) 

O pessoal está sugerindo cantarmos. Quero que vocês olhem em volta e dêem 
uma olhada no resultado da união dessas fitas. Estão todos integrados. Há algumas 
partes que ainda estão mais distantes das outras, mas existe uma ligação. Está todo 
mundo unido. De uma forma ou de outra, está todo mundo interligado. 

Por mais diversas que sejam as nossas realidades, por mais diferentes que 
sejamos, somos um, somos uma comunidade. Somos brasileiros e estamos trabalhando 
por um ideal comum. E o papel da unidade na diversidade. Se você junta a diversidade, 
você não está massificando as células, e sim fazendo com que as células tenham uma 
comunicação entre outras. 

Essa é a idéia que queremos passar, de comunicação, de conexão, de ligação 
entre todas as pessoas que trabalham pelos direitos humanos no Brasil. 

Convido agora os colegas a cantarem conosco o Hino Nacional. 

(E executado o Hino Nacional.) 

A SRA. MARY CAETANA AUNE - Parabéns a todos! Ficou lindo, maravilhoso! 

Muito obrigada! (Palmas.) 
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em decorrência do Pacto Nacional Contra a Tortura, firmado no ano 2000. É uma 
proposta destinada consolidar o compromisso de ação conjunta entre a sociedade civil e 
o Estado em prol da erradicação da tortura no Brasil. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


As discussões entabuladas, a partir do mencionado pronunciamento 
do Diretor Geral da OIT, externam a opinião de diversos estudiosos, 
firmadas no sentido da imprescindibilidade da promoção de direitos que 
incluem, mas também superam os preceitos da Declaração de 1998.” Estes 
devem, necessariamente, alcançar a equidade e a justiça social. 

Vem, a propósito, o que Delgado (2006, p. 1.288) concebe como 
parcelas indisponíveis de direitos laborais. Plausivelmente, o autor argumenta 
que estas constituem 


[...] patamar civilizatório mínimo que a sociedade 
democrática não concebe ver reduzido em qualquer 
segmento econômico-profissional, sob pena de se 
afrontarem a própria dignidade da pessoa humana e a 
valorização mínima deferível ao trabalho. 


Delgado (2006) faz referência, no caso em tela, aos artigos 1º, HI 
e 170, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil, ou seja, à 
dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado democrático 
de direito e à valorização do trabalho humano com o fim de assegurar 
existência digna a todos. Ainda segundo o autor (2006, p. 1.288), que aqui 
se volta para a exegese do ordenamento brasileiro, 


[-..] esse patamar civilizatório mínimo está dado, 
essencialmente, por três grupos convergentes de normas 
heterônomas: as normas constitucionais em geral [...]; as 
normas de tratados e convenções internacionais vigorantes 
no plano interno brasileiro [...] e as normas legais 
infraconstitucionais que asseguram patamares de cidadania 
ao indivíduo que labora [...]. (DELGADO, 2006, p. 1.288) 


as quais foi admitido na empresa e, portanto, de apresentar melhores resultados que 
contribuirão para o crescimento econômico do empreendimento. 

21 Na interpretação de Ghai (2003, p. 121), o “trabalho decente” repousa sobre quatro 
pilares: o emprego, a proteção social, os direitos dos trabalhadores e o diálogo social. 
Fazem parte desse conceito, na reflexão do aludido autor, o direito ao trabalho (base 
para os demais direitos laborais), a segurança e a saúde do trabalhador, assim como 
remuneração apropriada e seguridade social. Por último, o diálogo social, que deve 
garantir a abertura de negociações em todos os níveis e com todos os atores sociais. Essa 
é, também, de certa forma, a visão de Fields (2003, p.261 e ss.) e de Amhed (2003, p. 287 
e ss.), dentre outros que vêm se debruçando sobre a questão. 
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PREFÁCIO 


Este prefácio não é um texto descomprometido. Logo que assumi, em novembro de 
2003, a Secretaria de Estado de Direitos Humanos, encontrei alio SOS Tortura lançado por 
meu amigo e antecessor o embaixador Gilberto Sabóia. Era um convênio modelar com o 
MNDH em que o governo apoiava talvez a primeira iniciativa séria contra a tortura, que 
continua inabalável apesar da consolidação da democracia. Sem querer agradar o MNDH, o 
que não é necessário, jamais em toda a história republicana houve proposta tão consequente 
da sociedade civil (ou no governo onde nunca essa questão suscitou um sentido de 
emergência) para lutar contra a violência ilegal do Estado. Conjugada com o Ministério Público 
e o Judiciário, através dos comitês estaduais do SOS Tortura que foram formados em cada 
um dos estados. Nada me restava senão apoiar, ainda que em bases modestas, a 
continuidade da implementação do projeto. Esse relatório é a demonstração cabal de que o 
MNDH apontou para a linha certa, não importa se houve desacertos ou correções de 
trajetória, de que padecem apenas aquelas iniciativas que ousam inovar. 


Antes de me referir ao conteúdo do Relatório aqui apresentado, acho necessário tentar 
compreender porque, em pleno século XXI e dezoito anos após o fim da ditadura militar, ainda 
tenhamos que enfrentar a tortura. Apesar do retorno ao governo constitucional em 1988, perpetuou- 
se uma herança autoritária nos aparelhos de Estado, mais visível nas polícias, mas presente em 
outras instituições como o Judiciário e o Ministério Público, apesar das modificações inspiradas 
pela democracia por que passaram essas corporações na sua composição e atuação. 


A Constituição de 1988 consagrou o engessamento da organização da Segurança 
Pública definida pela Ditadura Militar. Por meio dos tribunais estaduais das polícias militares, 
foi consagrado um foro especial que garantiu a impunidade dos crimes comuns perpetrados 
por membros dessa corporação. A única alteração substancial que o Congresso Nacional 
fez em dezessete anos foi a competência da Justiça Civil para os homicídios dolosos 
cometidos por policiais militares (o que permitiu, por ser uma alteração do Processo Penal, 
aplicação retroativa à longa série de massacres cometidos por policiais militares). Mas 
mesmos esses homicídios e todos os outros crimes comuns continuam a ser investigados 
pela excrescência que são os inquéritos policiais militares, monumento de incompetência e 
amadorismo. A estrutura da Polícia Civil permanece intocada. 


Para agravar mais ainda a situação, esse legado mais próximo (o da Ditadura Militar 
entre 1964 e 1985) convive com outros mais antigos e também sempre se transforma no presente. 
Portanto, não dá para atribuir práticas do presente à não superação do passado, ou o que seria 
pior ainda, a heranças culturais inamovíveis. Durante as várias décadas da história republicana, 
a violência afetou, sobretudo os grupos sociais mais desprovidos de recursos como os povos 
indígenas, os afrodescendentes e os pobres. Para tanto, bastavam algumas instituições de 
controle social como a polícia, um judiciário bastante limitado, os asilos para crianças e jovens 
malfeitores e as prisões. Quando a violência criminal alcança patamares epidêmicos (e a 
concentração da renda e o racismo estrutural se mantêm sem alteração), essas instituições de 
controle social não são mais capazes de enfrentar adequadamente e o Estado não tem condições 
de oferecer respostas eficazes à violência. Mas essa inadequação entre as políticas do governo 
e de contenção da violência foi engendrada pela atuação concomitante de outros processos, 
que agravaram a incapacidade das instituições do Estado. Todos esses processos conjugados 
têm contribuído para a permanência (e expansão) da violência ilegal do Estado. 


Em primeiro lugar, a dificuldade de prestar contas — a chamada accountability dos agentes 
do Estado para com a população. O antropólogo Roberto da Matta foi um dos primeiros a chamar 
a atenção para os mecanismos do “sabe com quem está falando”, a interlocução do superior 


em relação ao inferior ou subordinado paralisando toda possibilidade de responsabilização. As 
polícias, por exemplo, se julgavam, até há pouco, acima dos cidadãos e de qualquer escrutínio, 
considerando como desacato a autoridade qualquer contestação por parte dos cidadãos. 


Em segundo lugar a corrupção — a possibilidade de as classes dominantes e médias 
interferirem em todos os processos legais com a propina ou a troca de favores. Os patrões de 
empregados domésticos, estes sempre os principais suspeitos de furtos, se comportam como 
senhores de escravo ao denunciar seus empregados que serão “trabalhados” pelos policiais, 
isto é, pendurados no pau de arara para confessar. Nas etapas mais recentes, a corrupção é 
largamente utilizada para comprar sentenças, habeas corpus, como têm demonstrado inúmeros 
inquéritos e CPIS do Congresso Nacional. Essas práticas agravam a ineficácia do Sistema 
Jurídico em aplicar sanções aos crimes cometidos por funcionários públicos. 


Em terceiro lugar, as “instituições da violência” - como dizia o psiquiatra italiano Franco 
Basaglia — como a tortura administrada pelo Polícia Civil, como este relatório demonstra, e 
também pela Polícia Militar, com plena desvalorização da atividade investigativa criminalística, 
balística e da medicina legal. É um segredo de polichinelo para os governantes e para todas 
as carreiras jurídicas que todos os suspeitos pobres ou afrodescendentes passam por 
sessões de tortura, como passavam os militantes e dissidentes do regime militar. Há, no 
entanto, uma tolerância difusa, referendada pelo silêncio das autoridades. 


Em quarto lugar, o imobilismo da classe política diante de reformas que poderiam 
contribuir tanto para reduzir os níveis de violência interpessoal epidêmica, demonstrada 
pelas altas de homicídios como para coibir o contrabando de armas, o narcotráfico, o acesso 
às armas e sua comercialização, estatizar o jogo do bicho sem a participação dos banqueiros 
do bicho, reformar o Judiciário e até cobrar dos estados a aplicação das recomendações da 
CPI do Crime Organizado do Congresso Nacional. 


Estendido este pano de fundo, não se pode dizer que nada foi feito. O Brasil 
subscreveu e ratificou a Convenção Internacional Contra a Tortura e liderou a aprovação 
nas Nações Unidas do Protocolo que autoriza visitas aos Estados membros do comitê 
daquela convenção. A Constituição de 1988 criminalizou a tortura e regulamentou a questão, 
por meio de uma Lei, ainda que não precisamente nos termos da Convenção Internacional 
(por exemplo, caracterizando como tortura prática de indivíduos particulares contra outros, 
o que descaracteriza o conceito). Os relatórios apresentados pelo governo brasileiro, com 
contribuição de centros acadêmicos independentes e organizações da sociedade civil nada 
negam, e pelo contrário expõem sem disfarce a prática rotineira da tortura em todo o território 
brasileiro. As organizações da sociedade civil, os conselhos estaduais de direitos humanos 
e as igrejas têm monitorado as violações de tortura. Órgãos federais, como o Conselho 
Federal de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o CDDPH (que este ano comemora 40 
anos), durante a atual fase democrática, têm sido insistentemente atuantes. O relator espe- 
cial da tortura da ONU foi acolhido pelo governo federal como um parceiro legítimo da luta 
contra a tortura e suas recomendações, em parte (ainda que limitada), foram acatadas. 


E, no entanto, apesar desses avanços inegáveis, o quadro apresentado por esse 
relatório é inquietante. Tudo o que se afirmava com base em pesquisa de documentos ou 
entrevistas, se vê aqui confirmado. Aponto apenas alguns flashes que escancaram a realidade 
da tortura no Brasil. Entre outubro de 2001 e 31 de julho de 2003, o SOS tortura recebeu 
25.698 ligações e dessas 1336 foram enquadradas como casos de tortura institucional. A 
tortura é praticada em todos os estados da federação, inclusive os mais desenvolvidos, sendo 
Minas Gerais, São Paulo e Pará onde as alegações foram mais numerosas. Menos da metade 
dos casos se localizaram nas capitais, o que derruba o mito da pacífica índole das polícias do 
interior. Os suspeitos de crimes e os encarcerados são as vítimas preferenciais. Os agentes 
da tortura mais frequentes são os policiais civis, policiais militares e funcionários de prisões. 


Quase a metade das torturas tem lugar nas delegacias de polícia que funcionam como 
um virtual arquipélago do terrorismo de Estado de que falava o cronista Tristão de Athayde (o 
pensador católico Alceu de Amoroso Lima), em 1964, nos primórdios da ditadura de 1964. 
Inquieta-me, ao ler o Relatório, constatar que o “regime de exceção paralelo” ao que me referia 
para caracterizar o autoritarismo da Republica Velha contra a classe operária e os criminosos 
comuns antes de 1930, permanece vigoroso. Seus protagonistas, concordo com o Relatório, 
são hoje, no contexto da democracia constitucional, delegado de polícia e policiais civis, policiais 
militares, agentes penitenciários. Esses funcionários impõem regras e sanções que são 
definidas por eles mesmos, desrespeitando códigos, leis, constituição e judiciários, no âmbito 
de um estado de não-direito construído pelo arbítrio e o poder discricionário. 


Evidentemente, como deixa claro o Relatório, o SOS Tortura nunca teve a pretensão 
de se substituir ou fazer as vezes de instituição do Estado. Por essa razão a articulação 
fundamental do projeto foi com o Ministério Público, que tem o papel constitucional de 
investigar e processar as alegações de tortura levantadas pelo projeto. Aqui um ensinamento 
fundamental que decorre do projeto é a necessidade de informação sobre a legislação e os 
mecanismos existentes tanto no âmbito nacional como internacional para se coibir a tortura. 
Constatação animadora foi ver a abertura dos tribunais superiores, como o Tribunal Supe- 
rior de Justiça, que foi um valoroso aliado tanto na difusão dos conhecimentos como na 
soma com as organizações da sociedade civil no repúdio aberto e condenação da prática 
da tortura. Ficou clara a necessidade de coalizões ativas da sociedade civil, reunindo o 
Executivo, o Legislativo e o Judiciário para que a luta contra a tortura venha a ser eficaz. 


Façamos votos que a publicação desse Relatório - que não pertence a nenhum governo 
ou partido, pois a luta contra a tortura é acima de quaisquer definições partidárias ou ideológicas, 
é do governo e da sociedade civil - aprofunde a noção de que não dá mais para esperar. 


O governo federal e os governantes das unidades da federação precisam dar um basta 
a tortura, não satisfaz mais diminuir ou limitar. As recomendações formuladas pelo relatório 
oferecem vias realistas e factíveis para que o Estado brasileiro debele a tortura. É hora de 
terminar com a tortura já, da mesma forma que o governo civil terminou de um dia para outro 
com a tortura dos presos políticos. Precisamos capturar a mesma ousadia, a mesma decisão 
que animou a luta contra a ditadura, pela transição política, pelas diretas. E sem as organizações 
da sociedade civil, sem os companheiros das organizações que compõem o Movimento 
Nacional dos Direitos Humanos, essa tarefa será impossível para o Estado isolado. 


Os governantes, os parlamentares e os juízes precisam fazer declarações claras e 
incontestes que não tolerarão a tortura (como recomendava o relator especial da ONU, 
Nigel Rodley) e deixar evidente que qualquer funcionário público que for acusado do crime 
de tortura deverá ser suspenso, processado e, se condenado, expulso da função pública. O 
Estado brasileiro, depois desse Relatório, não pode continuar a homiziar funcionários 
criminosos que torturam cidadãos brasileiros que, mesmo suspeitos de crime ou 
condenados, não deixam de ser sujeitos de direitos. Que o Estado, responsável único pelo 
cumprimento de suas obrigações internacionais, enxote esses carrascos dissimulados que, 
com suas práticas de tortura nos porões da democracia, nos afundam na barbárie. Esse 
relatório é uma contribuição notável para essa luta. 


Paulo Sérgio Pinheiro ! 


1 Ex-secretário de estado de direitos humanos, no governo Fernando Henrique Cardoso. Atualmente é pesquisador associado 
do Núcleo de Estudos da Violência da USP e Expert Independente das Nações Unidas para violência contra a criança. 
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APRESENTAÇÃO 


A Campanha Nacional Permanente Contra Tortura e a Impunidade é a síntese de um 
grande empreendimento político realizado pelo MNDH em parceria com a Secretaria Espe- 
cial dos Direitos Humanos — SEDH. Em dois anos realizamos não só uma radiografia atual 
do problema da tortura no Brasil como empreendemos esforços de mobilização da 
sociedade civil e poder público. Tal intento propiciou, ainda que parcialmente, a efetivação 
de uma agenda comum para erradicar a tortura. 


As hipóteses do caráter institucional da tortura, já apresentadas anteriormente, 
ganham agora uma certeza: este fenômeno tem raízes dentro do Estado. E hoje, mais do 
que nunca, ele está vivo e presente em nossa sociedade. 


O relatório que ora apresentamos não traz apenas dados, ele revela o medo e o 
silêncio de muitos, a tolerância e a omissão principalmente dos órgãos públicos para com o 
crime de tortura. Para não falar daqueles que, não resistindo, tiveram suas vidas encerradas 
e dos vários defensores ameaçados ao longo desta Campanha por conta da firme ação de 
denunciar, encaminhar e monitorar os casos de tortura em todo País. 


No que tange aos andamentos das alegações no Sistema de Justiça e Segurança 
Pública, há que se notar uma grave falta de retorno e a prevalência de respostas burocráticas 
no nível das investigações - principalmente junto aos órgãos das polícias (corregedorias e 
delegacias). Por outro lado, destaca-se um vazio de condenações, pois o Judiciário, em 
geral, tem desclassificado os casos alegando falta de provas ou de elementos que 
caracterizem a tortura. Conforme se verifica, a tortura tem dois problemas de ponta a serem 
corrigidos: de um lado, investigações mal feitas ou simplesmente a ausência, o que nos faz 
afirmar a necessidade de uma urgente reformulação das polícias para que se desenvolvam 
métodos inteligentes e científicos de investigação e que se erradique de vez as fórmulas 
antigas e arbitrárias de interrogatório que levam à tortura; de outro, a falta de Justiça, pois, 
para muitos juízes, a Lei de Tortura não pegou. Portanto, é necessário monitorar e cobrar do 
Poder Judiciário resultados e sensibilidade social. 


Cumpre-nos observar ainda a repetição histórica do fenômeno da tortura. No passado 
os navios negreiros, as senzalas e o “DOPS” escondiam a tortura; hoje, delegacias, 
penitenciárias repetem sem pudor os mesmos atos violentos. Onde antes estavam “capitães 
do mato”, senhores de engenho, hoje são delegados e policiais. O País vive num Estado 
Democrático de Direito, mas os órgãos de Justiça e Segurança Pública carecem de 
Democracia e Justiça, pois estão constituídos pelas raízes das arbitrariedades. É preciso 
passá-los a limpo e reformulá-los a partir da égide dos Direitos Humanos, objetivo primeiro 
da Campanha Nacional Permanente Contra a Tortura e a Impunidade. 


Um governo popular se estabelece sob o signo da esperança. O que esperamos 
deste governo é que ele espalhe suas mudanças em todas as instituições estatais, pois a 
nossa esperança é que a tortura acabe e que no Brasil impere o respeito e a garantia aos 
Direitos Humanos. 


Rosiana Queiroz 
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INTRODUÇÃO 


O presente relatório tem como objetivo empreender uma reflexão global 
sobre a experiência da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura. 
Esta reflexão envolve uma análise detalhada das informações que compõem o 
banco de dados do sistema SOS Tortura desde o lançamento da Campanha em 
outubro de 2001. Tal análise pretende, por um lado, discutir elementos ligados à 
aprendizagem político-organizativa interna ocorrida durante o processo. Por outro 
lado, visa buscar subsídios para a construção futura de uma proposta de 
monitoramento do sistema de justiça e segurança pública que torne mais efetiva 
a luta contra as violações dos direitos humanos que infelizmente ainda ocorrem 
no País. 


Este documento pode ser dividido em quatro grandes blocos. A primeira parte 
consiste em uma contextualização da Campanha Nacional Permanente de Combate 
à Tortura. Iniciamos esta descrição retomando os antecedentes que motivaram a 
formulação da proposta. A seguir, apresentamos o Projeto da Campanha, 
explicitando seu processo organizativo e suas principais estratégias políticas e 
operacionais. 


Esta contextualização contempla os marcos normativo e sócio-político da tortura 
no Brasil, bem como uma breve descrição do percurso de uma alegação de tortura no 
sistema de justiça e segurança pública. Finalmente, realizamos uma discussão sobre 
as diferenças existentes entre a definição de tortura presente na legislação brasileira 
(Lei nº. 9455/97) e o conceito de tortura dominante nos instrumentos jurídico-normativos 
internacionais. Esta análise nos leva a priorizar a definição de tortura ligada ao âmbito 
institucional. 


A segunda parte do relatório começa com uma descrição da metodologia adotada 
no processo de sistematização das informações inseridas no banco de dados do SOS 
Tortura ao longo de toda a Campanha. Em seguida, realizamos uma análise quantitativa 
e qualitativa destes dados, voltada para o diagnóstico das alegações recebidas pelo 
sistema SOS Tortura. Os resultados desta análise foram divididos em dois grandes 
eixos: casos de tortura e casos classificados como “não tortura”. 


Este exercício analítico procura oferecer um retrato da situação da tortura no 
País, buscando a visualização do panorama nacional e das especificidades estaduais. 
No que se refere aos casos enquadrados como “não tortura”, o objetivo central é buscar 
indicadores legais e de vitimização que subsidiem propostas de encaminhamento e 
políticas específicas. 


A terceira parte do documento envolve a análise do andamento dos casos de 
tortura encaminhados para diferentes órgãos públicos durante a Campanha. Tendo em 
vista a meta final do trabalho, este pode ser considerado o “núcleo duro” do relatório. 
Iniciamos com uma minuciosa descrição da situação das alegações de tortura no sistema 
de justiça e segurança pública de cada unidade da federação e concluímos com uma 
análise do panorama nacional, destacando as principais dificuldades e potencialidades 
encontradas no processo. Este bloco é encerrado com uma discussão dos Casos 
analisados por Nigel Rodley, relator especial das Nações Unidas sobre a Tortura, à luz 
das recomendações realizadas no informe que ele elaborou após sua visita ao Brasil no 
ano 2000. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A Constituição Federal brasileira, a partir de seu preâmbulo e dos 
preceitos dos artigos 1º, 3º e 4º, indica sua efetiva adesão aos documentos 
internacionais de proteção aos direitos humanos.? No que respeita aos 


específicos direitos dos trabalhadores, inseridos no Título II (Dos Direitos 
Sociais), Capítulo II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais), há que se 
reconhecer que a Constituição brasileira é, sem sombra de dúvidas, uma 
das mais detalhadas do mundo. Tal característica não garante, entretanto, 
a sua efetiva aplicação. Isso porque, port um lado, não é a inserção de 
um extenso rol, no nível de direitos constitucionais, que deve ser levada 
em conta e, sim, a natureza do que está preceituado. Nesse sentido, vale 
registrar que alguns direitos ali previstos não têm caráter essencial e, sim, 
complementar.” Por outro, direitos fundamentais, como a proteção em 
face da automação (art. 7º, 1) e a garantia contra a dispensa arbitrária e 
sem justa causa (art. 7º, XXVD, carecem de regulamentação, o que denota 
a tibieza do Estado e a supremacia do poder econômico e empresarial. Por 
outro, ainda, os poderes públicos não têm conseguido ser suficientemente 
vigilantes no que respeita à real e resoluta aplicação dos demais preceitos. 
(BRASIL, 1988). 

Vale enfatizar que a autoridade moral da OIT, enquanto guardiã 
universal dos interesses do trabalhador, é mundialmente reconhecida. 
Entretanto, o poder de sanção da Organização é nitidamente frágil, 
condição que limita sua capacidade de assegurar a aplicação do conteúdo 
da Declaração nos ordenamentos internos dos Estados-Membros, 
assim como reduz a possibilidade de negociar outros que, efetivamente, 
promovam a dignidade do trabalhador. Com efeito, a sanção reduzida 
ao constrangimento de ordem motal não se sobrepõe ao interesse dos 
grandes aglomerados econômicos que exercem hegemonia sobre os 
Estados.” É, nesse sentido, significativa a visão de Bobbio (2004, p. 80) 
sobre a efetivação das Declarações internacionais: 


22. A partir da Emenda 45, os Tratados e Convenções internacionais relativos a direitos 
humanos terão categoria de Emenda Constitucional ($ 3º do artigo 59. 

23 Exemplificativamente, pode-se dizer que o aviso-prévio não é um direito fundamental 
por natureza. Seu benefício para o trabalhador é o de direito complementar e não essencial 
à dignidade deste. 

24 A possibilidade de ver publicadas as queixas e reclamações, contra eles interpostas, gera 
para os países certo constrangimento, sobretudo em um momento da história em que os 
direitos humanos são mundialmente reconhecidos, conquanto ainda muito lesados. 
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O quarto bloco do relatório discute as conclusões suscitadas pela experiência da 
Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura. Estas conclusões remetem 
a propostas de políticas públicas voltadas para a erradicação da tortura, baseadas na idéia 
de que lutar contra este crime é lutar pelos direitos humanos universais, indivisíveis e 
interdependentes. Por fim, concluímos o documento apresentando algumas recomendações 
que pretendem subsidiar a futura elaboração de uma proposta mais ampla de monitoramento 
do sistema de justiça e segurança pública. 


1. RETOMANDO O PROCESSO 


1.1. As origens da Campanha 


O Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), em seu Encontro Nacional, 
realizado em 1998, definiu como uma das ações de seu planejamento estratégico a efetivação 
de uma Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura e à Impunidade. A Campanha, 
dentre outras coisas, visava implementar medidas capazes de imprimir eficácia à Lei de 
Tortura dentro do Sistema de Justiça e Segurança Pública, já que as entidades filiadas que 
atuam nesta área a apresentaram como uma questão importante. 


Nos anos de 1999 e 2000, foram realizadas várias iniciativas para implementar a 
Campanha. Entre elas, destacamos a intervenção na esfera internacional, pois se considerou 
que no âmbito interno não houve uma prática e uma política que visassem à promoção 
efetiva do combate à tortura. A atuação do MNDH junto a outras entidades e perante a 
Organização das Nações Unidas (ONU) acabou provocando a vinda do relator especial 
sobre tortura, Sr. Nigel Rodley que, após visitas a cinco capitais do País, produziu um relatório 
no qual apontou mais de trezentos casos de tortura no País. Suas declarações foram 
contundentes quanto à prática desse crime, principalmente no que concerne aos 
estabelecimentos carcerários e delegacias”. 


O relatório teve forte repercussão no Brasil e no exterior, o que forçou o governo 
brasileiro a apresentar tardiamente um relatório oficial sobre a prática de tortura no País - 
por ter ratificado a Convenção das Nações Unidas sobre Tortura em 1989, sua obrigação 
era ter apresentado um primeiro relatório em 1990. 


Em novembro de 2000, após a vinda do relator especial da ONU, o MNDH 
participou, junto a outras organizações de Direitos Humanos, de um Seminário Nacional 
Contra a Tortura? que contou com a presença de representantes dos três Poderes: 
Executivo, Judiciário e Legislativo. Neste evento foi firmado um Pacto Nacional contra a 
Tortura. Porém, este documento só teve desdobramentos depois de quase um ano de 
sua assinatura. 


Em 2001, várias organizações da sociedade civil estiveram em Genebra na reunião 
anual da Comissão de Direitos Humanos da ONU e apresentaram um contra-informe ao 
Comitê Contra a Tortura da ONU (CAT), buscando fazer um contraponto ao relatório oficial. 
Nesta ocasião, o governo brasileiro teve que reconhecer oficialmente, perante a comunidade 
internacional, que a prática de tortura no Brasil ainda é uma realidade. Com base nos 
relatórios apresentados, o CAT emitiu suas conclusões e recomendações ao governo 
brasileiro. 


Neste mesmo ano, o Governo Federal convocou o MNDH para discutir a 
instalação de um “disque tortura”. Como contraproposta, o Movimento Nacional dos 
Direitos Humanos ofertou um programa maior: A Campanha Nacional Permanente de 
Combate à Tortura, composta de uma central nacional que absorveria o disque 
denúncia, e de centrais estaduais, que realizariam o encaminhamento e o 
monitoramento dos casos. 





1 Dedicaremos um capítulo específico para a discussão do relatório de Nigel Rodley. 
2 Este seminário, denominado “A eficácia da lei de tortura”, contou com a participação de mais de 1.500 representações da 
sociedade civil e do poder público. 
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Esta contraproposta inovou em relação aos outros sistemas do gênero com a idéia de 
criar Comitês Políticos nacional e estaduais, também responsáveis por pressionar as instituições 
públicas no andamento dos casos no âmbito do Sistema de Justiça e Segurança Públicaº. Este 
ponto da proposição foi para o MNDH o requisito básico para firmar a parceria, pois construir 
uma política nacional de justiça e segurança pública pautada nos Direitos Humanos é, ainda 
hoje, o objetivo maior da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura. 


Durante a VI Conferência Nacional de Direitos Humanos (2001), o MNDH publicou 
sua posição política sobre a tortura, apresentando uma agenda mínima para enfrentar a 
questão. A Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura foi aprovada pelo Ministério 
da Justiça em julho de 2001 e teve início efetivamente em outubro do mesmo ano — como 
uma iniciativa conjunta da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos?*, do Ministério da 
Justiça e do Movimento Nacional de Direitos Humanos. 


1.2. Contexto normativo e sócio-político da tortura no Brasil 


O presente tópico limita-se a definir sumariamente a tortura a partir do marco jurídico- 
normativo nacional, e a elucidar os contornos políticos nos quais a campanha se produziu. 


Os principais diplomas normativos internacionais que consagram a proibição da 
prática de tortura podem ser identificados na Declaração Internacional dos Direitos do Homem 
(1948), no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966), na Convenção das Nações 
Unidas Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 
(1984), na Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985) e nas 
Convenções Americana e Européia de Direitos Humanos. 


Estes instrumentos normativos teceram parâmetros e recomendações para que os 
países signatários produzissem legislação específica voltada para a prevenção e punição 
da prática da tortura. No Brasil, a Constituição Federal de 1988, no art. 5º, III, foi o primeiro 
documento jurídico que manifestou um repúdio aberto à tortura após o Regime Militar, definido- 
a como crime inafiançável e insusceptível de graça ou anistia (Inciso XLII). Três anos depois, 
em fevereiro de 1991, o governo brasileiro promulgou a Convenção das Nações Unidas 
Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes. 


No entanto, até 1997, as únicas infrações penais nas quais os casos de tortura podiam 
ser enquadrados eram a lesão corporal e o abuso da autoridade *. Foi somente em abril de 
1997 que o País promulgou a Lei nº 9455, que definiu e tipificou a conduta delituosa da 
tortura. 


Segundo a Lei nº 9455/97, a tortura se configura como uma conduta praticada com 
algumas finalidades/motivações específicas. Por isso, diversas são as práticas que podem 
ser enquadradas como tortura. A cada finalidade corresponde um tipo de tortura. É tortura 
constranger alguém, utilizando-se de violência e grave ameaça, causando-lhe sofrimento 
físico ou mental para obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira 
pessoa (Tortura-Prova). 





3 Considera-se Sistema de Justiça e Segurança Pública, para efeito desse artigo, o conjunto de instituições jurídicas e 
políticas, na órbita do poderes públicos, que atuam direta ou indiretamente com a demanda de segurança pública e de direitos 
humanos. 

4 Vale frisar que no governo atual tal Secretaria ganhou “status” de Ministério, transformando-se em Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos. 

º Mais adiante se estabelece uma breve relação entre as normas de direito internacional e a Lei 9455/97 (Lei de Tortura) no 
quesito específico relacionado ao agente criminoso. 

8 HUMAN RIGHTS WACHT. Brutalidade Policial Urbana no Brasil. RJ: Human Rights Wacht. 1997. 


Há tortura também quando a conduta provocar uma ação ou omissão de natureza 
criminosa (Tortura como Crime-Meio) e quando a violência é motivada por discriminação 
racial ou religiosa (Tortura Racial ou Discriminatória)”. Por outro lado, a prática de quem 
submete alguém que está sob sua guarda, poder ou autoridade, a intenso sofrimento físico 
ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo, é definida 
como Tortura-Castigo. 


A Lei aponta ainda uma outra hipótese de prática desse delito, consubstanciado no 
81º do art.1º, que diz incorrer na mesma pena aquele que submeter pessoa presa ou 
sujeita à medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio de ato não 
previsto em lei ou não resultante de medida legal. Essa prática é classificada como Tortura 
do Encarcerado* e pode ser evidenciada em atos como a privação de sol, jogo de luz, 
solitária etc. Finalmente, entende-se que também há crime quando se verifica omissão 
por parte de quem deveria apurar um caso de tortura e as devidas providências não são 
tomadas. 


A tipificação do crime de tortura por uma lei específica foi indubitavelmente um grande 
avanço. No entanto, dificuldades conceituais e normativas contidas na Lei nº 9455/97 têm 
reduzido a eficácia de sua aplicação. A pesquisa no campo da jurisprudência demonstra 
que as decisões judiciais baseadas na Lei de Tortura ainda são muito raras no Brasil”. 
Como destaca Vidal, o problema é anterior ao ato decisório, remetendo à inexistência de 
procedimentos de investigação eficazes, cuja consequência é que o número de processos 
abertos para a aplicação da lei é muito escasso. E mesmo os processos que logram abertura 
geralmente são arquivados na fase probatória. 


O vazio jurisprudencial reflete problemas relacionados ao funcionamento do 
Sistema Penal como um todo. Entre estes problemas destacam-se os artifícios 
utilizados para justificar opções ideológicas do sistema em questão, como, por exemplo, 
o uso de manipulações normativas e conceituais para não punir as práticas de tortura 
como tais'º. 


É importante enfatizar que grande parte dos crimes de tortura sequer chega ao 
judiciário. Este aspecto nos remete a uma cultura marcada pela herança do Estado autoritário 
que alimenta e sustenta a impunidade. A dificuldade de romper o círculo de silêncio e 
conivência entre os órgãos encarregados de investigar e julgar os casos de tortura, somada 
à incapacidade de criar mecanismos mais ágeis que possibilitem a prevenção desta prática 
favorece processos de naturalização da tortura, que deixam a cidadania à mercê de se ver 
submetida a este crime”. 


Neste contexto, o MNDH considera que a formulação de uma política pública ampla e 
consistente, pautada nos direitos humanos, é um passo imprescindível para enfrentar a 
questão da tortura visando a sua superação. Entende ainda que este processo não depende 
somente do poder público, mas deve envolver toda a sociedade, fundamentando uma proposta 
de ação coletiva. Esta foi a posição política que baseou a elaboração do projeto da Campanha 
Nacional Permanente de Combate à Tortura. 





7 Lei nº 9455/97: art.1º, |, a, bc d. 

8 Esta classificação dos tipos de tortura que aparecem em negrito pode ser encontrada em: GOMES, Luiz Flávio. Da Tortura: 
Aspectos Conceituais e normativos. In: Revista CEJ/Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários.n 
(14), ano V. Brasília: CEJ, agosto de 2001. Pp. 28-32. 

º VIDAL, Luís Fernando Camargo de Barros. Da Tortura: Aspectos Conceituais e normativos. In: Revista EJ/Conselho da 
Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários, n (14), ano V. Brasília: CEJ, agosto de 2001. Pp. 23-27. 

10 Ibid. 

1 Agenda para enfrentar a tortura no Brasil. Proposta do MNDH. Maio de 2001. 
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1.3. O Projeto da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura 


Como se depreende dos itens anteriores, a Campanha Nacional Permanente de 
Combate à Tortura e à Impunidade é o resultado de uma luta histórica contra as violações de 
direitos humanos no Brasil. Ela se concretiza em decorrência do Pacto Nacional contra a 
Tortura, que conseguiu estabelecer um compromisso de ação conjunta entre Estado e 
Sociedade Civil em prol da erradicação da tortura. 


O objetivo geral da Campanha consistiu na criação de condições para identificar, 
prevenir, enfrentar e punir a tortura, bem como todas as formas de tratamento cruel, 
desumano e degradante no Brasil através de esforços conjuntos e articulados entre 
organizações da sociedade civil e instituições públicas. 


1.4. Estratégias de mobilização e articulação 


Sensibilizar a sociedade para o combate de todas as formas de tortura e de tratamento 
cruel, desumano e degradante e construir uma opinião pública voltada para a proteção e a 
promoção dos direitos humanos é um desafio permanente para a sustentação e a legitimação 
das ações da Campanha. 


Ações de massa são combinadas a ações dirigidas a públicos específicos no intuito 
de garantir que se crie uma mentalidade social crescente em torno do assunto. Diferentes 
estratégias de mobilização e articulação foram desenvolvidas visando atingir três grandes 
públicos: os atores da sociedade civil, os órgãos públicos e parcerias e, ainda, a opinião 
pública em geral. 


Os atores da sociedade civil foram mobilizados principalmente por meio de seminários 
e encontros estaduais e regionais estruturados para discutir o problema da tortura. O uso 
de material de divulgação também foi importante para sensibilizar este coletivo. Os órgãos 
públicos e parcerias foram convidados a participar e a comprometer-se com a Campanha 
mediante a realização de reuniões com o Comitê Nacional. Finalmente, a opinião pública 
em geral foi sensibilizada através da mídia e com a distribuição de material de divulgação 
(cartazes e cartilhas). 


Além disso, um boletim informativo é produzido periodicamente para a socialização 
de informações, experiências e resultados entre os atores da Campanha. Para tanto, a 
Central Nacional sistematiza as contribuições das Centrais Estaduais, sendo o veículo 
preferencial a própria página na internet. 


1.5. O processo organizativo: estrutura de organização e coordenação da 
Campanha 


A Estrutura de Organização da Campanha conta no campo executor com uma Cen- 
tral Nacional (CENA) e com 24 Centrais Estaduais (CENES). A Central Nacional está sob a 
responsabilidade do Movimento Nacional dos Direitos Humanos (MNDH) e tem sede em 
Brasília. As CENES são abrigadas por entidades ligadas ao Movimento ou por parceira, com 
sede preferencialmente na capital de cada estado. 


A Central Nacional conta com um corpo técnico capacitado para receber os casos e 
mobilizar as Centrais Estaduais e com um corpo dirigente, o Comitê Nacional. O COMITÊ 
NACIONAL DE COMBATE À TORTURA (CONAT) é responsável por implementar ações de 
mobilização para a criação dos comitês estaduais e o comprometimento de parcerias 
nacionais. É formado por representações de organizações da sociedade civil de direitos 


humanos e por órgãos públicos de abrangência nacional. Este comitê está ligado ao Conselho 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 


Da mesma forma, as Centrais Estaduais contam com um técnico habilitado para 
realizar o encaminhamento e o monitoramento dos casos no Sistema de Justiça e Segurança 
Pública e com um corpo dirigente, o Comitê Estadual, encarregado de garantir as condições 
de suporte necessárias ao cumprimento da finalidade da Central Estadual. Os COMITÊS 
ESTADUAIS DE COMBATE À TORTURA (COET) têm a responsabilidade de implementar e 
consolidar parcerias locais. 


1.6. Estratégia operacional: Disque Denúncia e Banco de Dados 


A Campanha funciona a partir de dados que chegam para a Central Nacional através do 
Sistema SOS Tortura. Este Sistema recebe o relato do autor das alegações de tortura e outros 
tratamentos, cruéis, desumanos e degradantes através de um disque 0800 e, ocasionalmente, 
por outros meios (fax, carta, internet on-line) que servem de suporte para agilizar o atendimento. 


O SOS Tortura utiliza uma metodologia que inclui o registro dos casos como alegação 
— feito em formulário próprio e convertido em Relatório de Caso —, seu enquadramento e o 
encaminhamento de procedimentos para denúncia pública e judicial. Além disso, disponibiliza 
à sociedade uma referência concreta e segura, baseada no sigilo para o usuário do serviço. 


As alegações recebidas na Central Nacional são registradas, classificadas e passam 
a integrar um banco de dados específico, que contém informações sobre os casos e seus 
desdobramentos. Para efeito de sigilo, os casos são registrados através de sistema numérico 
e utilização de senha, sendo este o mecanismo de referência para os processos de 
encaminhamento e monitoramento. Aquelas alegações que se enquadram na legislação 
brasileira relativa à tortura são remetidas às Centrais Estaduais. Estas, por sua vez, fazem 
o encaminhamento dos casos aos órgãos responsáveis por sua apuração e processamento, 
assim como a articulação de esforços para, quando necessário, garantir o apoio e proteção 
às vítimas, testemunhas e seus familiares. 


1.7. Breve descrição do procedimento da alegação de tortura no Sistema de 
Justiça e Segurança Pública 


Pode-se dizer que cada alegação encaminhada às instâncias competentes funciona 
como uma “notitia criminis”. No processo penal, este é o meio pelo qual se estabelece a 
comunicação de uma prática delituosa à autoridade pública'?. As alegações registradas 
pelo Sistema SOS Tortura podem ser consideradas como uma “notitia criminis” provocada, 
já que não decorrem do exercício da função policial. Os autores de tal alegação podem ser 
“qualquer pessoa do povo”'*, não havendo rigorosa necessidade de identificação dos 
mesmos. Assim, cada Central Estadual, ao enviar alegações para seus destinatários, 
coloca-se nesse papel de autora da notícia do crime. 


A rigor, as autoridades públicas que, em geral, são destinatárias de tal comunicado, 
se configuram na autoridade policial. Considerando que o delito de tortura tem como autor 





12 Nesse sentido, verifica-se que “Notitia criminis” (ou noticia do crime) é o conhecimento, espontâneo ou provocado, pela 
autoridade policial de um fato aparentemente criminoso. É espontânea aquela em que o conhecimento da infração penal pelo 
destinatário da “notitia criminis” ocorre direta e imediatamente, quando a autoridade pública se encontra no exercício de sua 
atividade profissional. A notícia do crime provocada é aquela transmitida à autoridade competente pelas diversas formas 
previstas na legislação processual penal. MIRABETE, Julio Fabrini. Processo Penal. Altas, 2001. p.81 

ºIbid, p. 81. 
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privilegiado agentes públicos do corpo policial, muitas das alegações são encaminhadas 
para as “Corregedorias de Polícia”, órgãos responsáveis pela apuração de condutas 
delituosas praticadas por membros da corporação. Entretanto, o Ministério Público também 
pode figurar nesse papel. Sabe-se que mesmo o juiz pode receber a “noftitia criminis”, ainda 
que deva remetê-la ao Ministério Público.' 


Além de se transformar em inquérito administrativo, a alegação pode se converter 
em inquérito policial. Esse inquérito, seguindo o rito processual penal, deve servir de base 
para a denúncia a ser apresentada pelo Ministério Público ao juiz competente, desde que 
aquele órgão esteja convencido da robustez das provas produzidas. Recebendo a denúncia, 
isto é, considerando como plausíveis as provas e os argumentos colocados por parte do 
Ministério Público, abre-se a ação penal comum com todas as suas fases até transitar em 
julgado sem cabimento de recurso. 


De uma maneira bastante simplificada poderíamos traçar o fluxo de uma alegação 
de tortura, conforme o esquema abaixo: 


O caminho da Alegação de tortura do Sistema SOS Tortura ao Sistema de 


Justiça e Segurança Pública 
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14 Conforme vai se demonstrar no presente relatório, as alegações que são enviadas para a Corregedoria de Polícia 
raramente se transformam em inquérito policial. 
1S Idem, Ibidem, p.82. 


A Corregedoria de Polícia, ao receber uma alegação de prática de tortura, deve 
proceder administrativamente, podendo apurar o fato ou mediante processo administrativo 
ou sindicância. Pode, ainda, verificando a existência de fato criminoso, encaminhar o caso 
para o Ministério Público Militar, quando se trata de crime cometido por policiais militares. 


1.8. O processo de monitoramento 


A Central Nacional - CENA e as Centrais Estaduais - CENES também interagem no 
processo de monitoramento dos casos encaminhados ao Sistema de Justiça e Segurança 
Pública. As Centrais Estaduais fazem o acompanhamento, registro e informe à Central 
Nacional de todos os casos em cada uma das fases de seu andamento, verificando se 
cada órgão está cumprindo rigorosamente seu papel específico. A Central Nacional é 
responsável pelo tratamento estatístico dos casos e por sua publicação, oferecendo assim 
subsídios para o trabalho dos Comitês. 


Para monitorar os desdobramentos das alegações, são enviados ofícios 
periodicamente às autoridades com as quais se encontram os casos. As cartas de 
encaminhamento são assinadas pelo(a) coordenador(a) da Central Estadual, juntamente 
com os(as) coordenadores(as) do Comitê Estadual. 


As Centrais Estaduais também informam periodicamente os Comitês Estaduais 
sobre as alegações recebidas e seu andamento por meio de relatórios específicos, nos 
quais apresentam uma breve síntese descritiva do caso, da situação atual e da tramitação. 
Os Comitês Estaduais devem realizar visitas in loco, reuniões e outras atividades 
necessárias ao acompanhamento da situação relatada. Estas atividades têm o objetivo 
de garantir tanto a prevenção da reincidência da prática da tortura, quanto a punição dos 
agentes cuja culpa seja comprovada. É importante frisar que a atuação das CENES no 
processo de encaminhamento e monitoramento de alegações de tortura gerou uma 
situação de forte insegurança em determinados estados, já que membros das Centrais 
foram submetidos a diferentes tipos de ameaças e violências. 


O Comitê Nacional também recebe, periodicamente, informes gerais sobre o 
andamento de todos os casos que passam pelo sistema. Caso considere necessário e, 
com anuência do Comitê Estadual, as Centrais Estaduais podem acionar as demais Centrais 
Estaduais e Comitês Estaduais, o Comitê Nacional, assim como entidades da sociedade 
civil de direitos humanos a fim de agilizar o andamento de casos. 


Finalmente, são realizados seminários de caráter regional e nacional (promovidos pela 
CENA), onde se discutem as principais questões levantadas pelo processo de intervenção, 
com o intuito de construir e aprimorar estratégias de ação. Nestes eventos, a preocupação 
central consiste em avaliar a campanha e, com base nos subsídios acumulados, formular 
proposições para o enfrentamento da tortura e de todas as formas de tratamento cruel, 
desumano e degradante identificadas no País pelos órgãos competentes. Desta forma, 
configura-se não só o monitoramento propriamente dito, como a retro-alimentação do sistema. 
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2. DEFINIÇÃO DE TORTURA PELA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
(LEI nº 9455/97) VERSUS LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL 


Os critérios para classificar as violações de direitos humanos não são consensuais. 
Em geral, as resoluções de organizações e conferências internacionais explicitam o conteúdo 
dessas violações, mas não indicam critérios mais amplos capazes de subsidiar a construção 
de um conceito operacional para a análise das arbitrariedades do Estado'*. Paulo Sérgio 
Pinheiro propõe que o alcance destas violações pode ser avaliado a partir de três indicadores: 
o escopo das violações, seu grau de seriedade, sua intensidade e o tamanho da população 
afetada””. 


A falta de clareza dos critérios e a escassez de indicadores parecem ser 
compensadas por uma forte convergência em torno da seguinte idéia: para não perder a 
sua especificidade, o conceito de violação dos direitos humanos deve ser reservado a ações 
estatais?8. 


No entanto, a lei brasileira ainda tipifica a tortura (art.1º da Lei nº 9455/97) como 
prática de crime comum, isto é, aquele crime que pode ser praticado por qualquer agente de 
forma indiscriminada, reservando apenas o agravamento de pena em caso de prática 
efetuada por agente público (art.1º, 84º, 1). Nesse sentido, considerando a interpretação 
taxativa que o Direito Penal requer, os diplomas internacionais oferecem uma delimitação 
mais precisa do crime de tortura'º. 


A Convenção Interamericana Para Prevenir e Punir a Tortura, por exemplo, reconhece o 
delito como crime próprio, definindo como agente de tortura o empregado ou funcionário público: 


Artigo 3 - Serão responsáveis pelo delito de tortura: 


a) Os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, ordenem 
sua comissão ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou podendo 
impedi-lo, não o façam; 


b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados públicos a que 
se refere a alínea a, ordenem sua comissão, instiguem ou induzam a ela, cometam- 
no diretamente ou nele sejam cúmplices. 


Nos mesmos termos dessa Convenção, a Resolução 39/46 da Assembléia Geral 
das Nações Unidas (1984), que adotou a Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, define em seu artigo 1º: 


... O termo 'tortura' designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, 
físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de 
terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira pessoa 





18 PINHEIRO, Paulo Sérgio. O controle do arbítrio do Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos. In: Paulo Sérgio 
Pinheiro e Samuel Pinheiro Guimarães (orgs.). Direitos Humanos no Século XXI. Parte |. IPRI. Senado Federal. 
1998, Pp. 339-340. 

1" Ibid. 

18 BENVENUTO Lima Jr., Jayme. (org.) et al. Execuções Sumárias, Arbitrárias ou Extrajudiciais: uma aproximação da 
realidade brasileira. Recife: MNDH; GAJOP; FIDH; Justiça Global e Plataforma Interamericana de Direitos Humanos Democracia 
e Desenvolvimento - Seção Brasileira, 2001. Pp. 42-43. 

1º Uma das recomendações constantes do relatório CAT em relação ao Brasil foi a de interpretar a Lei nº 9455/97 conforme 
a norma internacional. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


[...] sabemos todos, igualmente, que a proteção internacional 
é mais difícil que a proteção no interior de um Estado [...] 
Poder-se-iam multiplicar os exemplos de contraste entre as 
declarações solenes e sua consecução, entre a grandiosidade 
das promessas e a miséria das realizações. 


O problema apontado por Bobbio amplia a responsabilidade 
dos Estados, tanto no plano internacional, quanto no interno. O Estado 
brasileiro deve, portanto, contribuir para construção de novas formas 
de negociação que assegurem a dignidade do trabalhador, no nível 
internacional. A imperiosidade dessa construção se prende ao fato de 
que os direitos humanos, no seu conjunto, constituem questão universal, 
razão pela qual não devem se limitar à esfera isolada de cada Estado. A 
mencionada contribuição deve contemplar a inclusão de novos preceitos 
ao rol dos adotados pela Declaração de 1998 da OTT, além da admissão de 
instrumentos de efetivo controle da aplicação dos referidos direitos. 

Voltando-se para o âmbito nacional, faz-se imprescindível a 
intervenção do Estado nas relações de trabalho, para dotar de segurança 
a construção e aplicação dos direitos fundamentais do trabalhador. Só ele 
conta com o poder de determinar normas pilares de garantia dos direitos 
essenciais e apenas ele detém as condições de aplicação das sanções que se 
fazem necessárias à coibição do desrespeito de tais direitos. Com efeito, a 
crise que as relações de trabalho hoje experimentam, decorre, em grande 
parte, da redução do Estado. É esta que leva ao crescimento econômico 
sem emprego e sem a prática da consideração pela pessoa humana do 
trabalhador. 

É certo que as iniciativas de proteção dos direitos laborais não 
devem se exaurir na ação do Estado. Outros agentes da sociedade civil, em 
particular os movimentos sociais, podem e devem contribuir, em especial 
na agilidade da gestão de projetos. As empresas, por sua vez, devem ser 
conclamadas a cumprir com suas responsabilidades e funções sociais.” 


25 Há, sem nenhuma dúvidas, outras formas de promoção do respeito dos direitos 
humanos, algumas delas já aplicadas na União Européia e mesmo nos Estados Unidos. 
Registra-se, aqui, a que busca compelir as empresas a cumprir com suas responsabilidades, 
através da comunicação de seu comportamento social à coletividade que se encontra no 
seu entorno. Esta é composta daqueles que têm, com ela, algum vínculo e, em razão 
deste, são, em princípio, sensíveis ao seu comportamento social: os próprios dirigentes 
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tenha cometido, ou seja, suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou 
outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; 
quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa 
no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou 
aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou sofrimentos que sejam 
consegtiência unicamente de sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou 
delas decorram. 


Neste sentido, a lei brasileira introduz um problema, na medida em que contempla 
atos praticados por agentes não-estatais atuando em âmbitos privados. Organizações como 
a Anistia Internacional, e especialistas que trabalham com o tema? têm indicado que a Lei 
nº 9455/97 apresenta algumas dissonâncias em relação à definição de tortura proposta 
pela ONU, ressaltando que a legislação brasileira não prioriza a prática de agentes do Estado 
ou de funcionários públicos. A amplitude da definição presente na lei brasileira e sua 
incongruência com os marcos jurídico-normativos internacionais debilitam não só as ações 
contra a tortura cometida pelo Estado, como também a própria concepção que se tem do 
fenômeno ?'. 


A falta de delimitação de agentes específicos para a prática do crime de tortura na 
legislação brasileira permite interpretações não taxativas, já que possibilita a inclusão de 
qualquer sujeito imputável. Um bom exemplo das ambigúidades geradas pela Lei nº 9.455/ 
97 é o caso da tortura como forma de castigo. Como vimos anteriormente, esta lei estabelece 
que constitui crime de tortura “submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com 
emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma 
de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo”. 


Em geral, entende-se que a Tortura-castigo refere-se preferencialmente às 
circunstâncias em que detentos são agredidos por agentes estatais que, naquele momento, 
estão incumbidos de sua guarda (agentes carcerários, diretores de penitenciárias, policiais 
civis, militares etc.). No entanto, como os agentes passíveis da prática deste delito não são 
especificados, é perfeitamente viável inferir que casos de violência doméstica em que crianças 
são castigadas mediante espancamentos por seus pais — nos casos em que estes possuem 
a guarda dos filhos — tipificariam crimes de tortura. 


Porém, a jurisprudência de alguns estados brasileiros não enquadra estas situações 
como tortura, mas como crime de maus-tratos, indicando que a questão não é pacífica. 
Assim, a desconexão entre as previsões internacional e nacional acerca do crime de tortura, 
muitas vezes propicia conflitos ligados à interpretação dos casos nos tribunais. A confusão 
provocada pela interpretação da lei não se limita aos casos de crianças agredidas por aqueles 
a quem é atribuída sua guarda. Também envolve, entre outros, idosos, deficientes e pessoas 
com transtornos mentais. 


A falta de critérios claros para enquadrar os crimes de tortura permite que diferentes 
violências cometidas no âmbito privado sejam encaminhadas como alegações de tortura. 
Ao chegar ao Sistema de Justiça, este tipo de alegação tira credibilidade das instituições 
que fazem os encaminhamentos e contribui para a introdução de entraves no andamento 





2º AMNISTÍA INTERNACIONAL. Brasil Comentarios al Informe Inicial de Brasil presentado al Comité contra la 
Tortura de la ONU. 2001; COIMBRA, Cecília Maria Bouças. Violência do Estado e violência doméstica: o que têm em 
comum? In: Cristina Rauter; Eduardo Passos: Regina Benevides (orgs.) Clínica e Política. Subjetividade e Violação 
dos Direitos Humanos. Equipe Clínico-Grupal, Grupo Tortura Nunca Mais. RJ: Instituto Franco Basaglia/Ed.TeCorá. 2002. 
Pp.80-81; VIDAL, Luís Fernando Camargo de Barros (2001, op.cit.). 

21 COIMBRA, Cecília Maria Bouças (2002, op.cit.). 


dos verdadeiros casos de tortura. Neste sentido, a amplitude da Lei acaba dando margem 
para que casos de tortura sejam desclassificados e terminem julgados como abuso de 
autoridade ou lesão corporal grave, procedimento muito comum que não só reduz a pena 
dos agentes, como modifica significativamente as consequências do ponto de vista da 
reparação moral para as vítimas. 


Em contrapartida, outras motivações específicas previstas na lei brasileira para o 
crime de tortura são excessivamente fechadas. Nesta direção, a referência ao 
constrangimento mediante violência ou grave ameaça ocorrido em virtude de “discriminação 
racial ou religiosa” é outro ponto de debate. No contexto jurídico-normativo internacional, a 
Convenção contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes entende a discriminação em um sentido mais amplo, estabelecendo que pode 
manifestar-se em qualquer de suas acepções. Portanto, a tortura discriminatória deveria 
abarcar outros aspectos além de raça e orientação religiosa como, por exemplo, questão 
de gênero, convicções ideológicas e políticas, dimensão sócio-econômica, orientação sexual 
da vítima etc. 


No campo prático, as divergências acerca da delimitação do crime de tortura 
constituem sérios obstáculos ao desenvolvimento de um trabalho mais eficaz durante todo 
o percurso dos casos no Sistema de Justiça e Segurança Pública do País, pois dificulta 
desde o registro de alegações até o encaminhamento, a investigação e o andamento das 
denúncias. 


Como regra geral, o Estado não pode ser responsabilizado por ações de agentes 
privados, salvo nos casos em que o governo impede esses indivíduos de serem 
responsabilizados. As graves violações de direitos humanos são aquelas cometidas por 
órgãos públicos ou seus funcionários, atuando no marco de sua autoridade. Nestes casos, 
a responsabilidade sobre os direitos humanos perante o direito internacional cabe ao Estado, 
mesmo que as violações não tenham sido perpetradas sob sua orientação? 


Neste ponto, a não taxatividade quanto a quem é o agente da tortura contribui para 
dificultar a apuração de tais delitos e, em consequência, favorece a impunidade. Portanto, 
para maior eficácia da Lei de Tortura seria importante que o tipo penal qualificasse o agente 
público como o detentor da autoria, definindo o delito como próprio e não comum, isto é, 
como crime que recorre a certas características específicas do agente pra se consumar. 
Dentro desta proposta, as características especiais requeridas devem se referir ao perfil 
institucional. 


Nesta perspectiva, durante a segunda etapa da Campanha foi construída uma 
metodologia de re-triagem dos casos baseada na proposta de limitar o conceito de tortura 
ao campo institucional. 





22 PINHEIRO, Paulo Sérgio (1998, op. cit.). 
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3. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 


Como indicamos anteriormente, a Campanha Nacional Permanente de Combate à 
Tortura contemplou diferentes etapas. A primeira fase da Campanha engloba o período 
que vai de 30/10/2001, data em que começa o atendimento do Sistema 0800, até o dia 01/ 
09/2002. O foco desta etapa era o diagnóstico do fenômeno da tortura e de outros 
crimes correlatos. Consequentemente, a orientação nesse primeiro momento era a de se 
registrar no Sistema não só todas as alegações que pudessem ser enquadradas na Lei de 
Tortura, como também aquelas que tivessem indícios de tratamento cruel, desumano e 
degradante. 


Entretanto, a generalidade do termo “tratamento cruel, desumano e degradante” 
possibilitou o registro de um número expressivo de crimes comuns que não constituíam o 
núcleo da Campanha. Este fato tumultuou a atuação das CENES, uma vez que, além de 
registrados, os casos que não tratavam especificamente de tortura também eram 
encaminhados para providências. Tal constatação gerou a necessidade de uma maior 
qualificação dos dados, principal objetivo da segunda fase da Campanha, que teve 
início em setembro de 2002. 


Este objetivo foi concretizado a partir de um procedimento de re-triagem? dos 
dados. A re-triagem consistiu na análise das informações registradas no banco de dados 
do SOS Tortura, acompanhada por uma nova categorização manual, tendo em vista um 
enquadramento mais preciso dos casos na Lei de Tortura brasileira. Este procedimento 
abarcou os dados inseridos no Sistema desde o primeiro dia de funcionamento do “disque 
denúncia” até 31/07/2008, data prevista para encerrar o recebimento de novos casos — fato 
que não ocorreu devido à extensão do convênio com a SEDH. 


O processo de re-triagem priorizou os seguintes objetivos específicos: 


a) traçar um diagnóstico das alegações recebidas que incluísse o tipo da tortura 
efetuada, o perfil do agente e da vítima, assim como o local do fato; 


b) analisar a qualidade dos dados fornecidos pelos autores das alegações; 
c) fazer um balanço dos encaminhamentos dos casos. 


Nesta fase, a equipe técnica da CENA foi renovada e as orientações para registro e 
encaminhamento das alegações reformuladas. Procurou-se limitar o registro estritamente 
às alegações de tortura nos termos da Lei n.º 9.455/97, ainda que o caso fosse 
posteriormente desenquadrado e classificado como outro crime correlato. Neste processo, 
a delimitação do conceito de tortura no âmbito institucional, priorizando as práticas que 
envolviam agentes públicos foi o grande eixo organizador da re-estruturação dos dados. 
Pretendíamos, com isso, limitar a atuação das CENES de forma qualificada diante da 
enxurrada de casos anteriormente encaminhados. 


Verificamos que, a partir da segunda fase do trabalho, houve uma melhoria significativa 
na qualidade dos relatos e um melhor enquadramento dos novos casos recebidos. Diante 





23 Falamos em “re-triagem” pois os dados registrados no Sistema já passam por uma primeira triagem, que é feita por um 
supervisor. O supervisor tem a tarefa de analisar os dados, verificar o enquadramento da alegação e, confirmada a 
natureza de crime de tortura, encaminhar a alegação às CENESs para as providências cabíveis. 
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de um caso de “não-tortura”, limitamos nossa atuação a oferecer orientações e encaminhar 
as ligações para os órgãos competentes em cada tema que não era de nossa alçada. 
Estas mudanças envolveram várias ações da Central Nacional dirigidas à capacitação de 
sua equipe, com discussões acerca da Lei n. º 9.455/97 e de casos emblemáticos. 


A decisão de realizar uma re-triagem dos dados e um novo processo de capacitação 
do pessoal se fundamentou em algumas fragilidades apresentadas pelo sistema de registro 
utilizado até então, que muitas vezes gerava dificuldades para as CENES no momento de 
inserir informações e manejar o suporte informático do banco de dados. 


Entre os principais problemas que motivaram a re-triagem, destacamos os seguintes: 


a) 


O sistema de registros inicial possibilitava o enquadramento da motivação da 
tortura em categorias como a extorsão, o que levava os atendentes a registrar 
casos que não eram de tortura, tumultuando o banco de dados com outros crimes 
comuns. Por outro lado, muitas das alegações de tortura registradas continham 
mais de uma motivação (por exemplo, era possível encontrar em um mesmo 
caso a tortura do encarcerado e a Tortura-Castigo). Porém, este fato não era 
contabilizado pelo sistema, pois inicialmente este permitia contabilizar apenas 
um único motivo por alegação. 


Um número significativo de casos estava sendo desclassificado pelos órgãos 
que recebiam os encaminhamentos, devido à falta de clareza dos relatos e à 
insuficiência de dados. Como exemplo, podemos citar alguns problemas típicos 
das alegações recebidas através do 0800 relacionados à queixa de dados 
insuficientes por parte das CENES e órgãos públicos: 


com relação ao agente 


o autor, ao citar como agente um policial, muitas vezes não o discrimina como 
policial civil ou militar; 


- O autor, ao informar que ocorreu tortura coletiva em determinada unidade 
prisional, não deixa claro por quem teria sido cometido tal fato, se por funcionários 
de prisão, policiais etc; 


- O autor, ao citar como agente “policiais do GOE”, causava dúvidas nos 
atendentes por não saberem se tratar de um policial Civil ou Militar (tal fato 
pôde ser corrigido nesta segunda fase da Campanha por uma lista que 
discrimina os grupos policiais pertencentes à Polícia Civil ou Militar.); 


- e ainda, na maioria dos casos, não foram fornecidos os dados do agente, uma 
vez que a vítima, em situação de crise, é impossibilitada de fazer tal 
identificação. 


com relação à vítima 
- ainda existe um sentimento enorme de insegurança, de forma que muitas 


pessoas resistem em fornecer dados da vítima por temerem represálias, 
especialmente em se tratando de internos de estabelecimentos prisionais. 


Com relação ao local de ocorrência 


- Em muitos casos, o autor da alegação não sabe determinar com exatidão o 


nome da penitenciária em que ocorreu o fato e se encontra a vítima, informando 
de um modo geral sua localização, o que dificulta a atuação das CENES. Ex.: 
o fato aconteceu na Penitenciária da Papuda. Acontece que a Papuda é um 
complexo penitenciário dividido em vários núcleos e presídios. 


Tais dificuldades vinculadas ao momento do registro das alegações foram 
apontadas pelos atendentes e puderam ser analisadas a partir da re-triagem dos 
dados. Neste sentido, é necessário enfatizar que o contato inicial autor/atendente 
via Sistema 0800 deveria ser apenas um primeiro contato de muitos. Constatamos 
que, mesmo em uma hora de atendimento, muitas vezes não é possível colher 
detalhadamente todas as informações necessárias. O papel do atendente neste 
contato inicial se revela um tanto de apoio psicológico, na medida em que as 
pessoas que estão do outro lado da linha tendem a expressar suas angústias e 
indignações, bem como o medo que emerge quando o assunto é tortura. 


Portanto, a habilidade do atendente em lidar com pessoas em situações de 
vulnerabilidade é imprescindível para viabilizar a coleta dos dados essenciais à 
averiguação dos fatos, omitidos, frequentemente, pela falta de confiança da 
população no Sistema de Justiça e Segurança Pública do País. 


Uma quantidade significativa de casos registrados pelos atendentes estava sendo 
desclassificada (tanto pela supervisão da CENA, como pelas CENES e órgãos 
públicos que recebiam os encaminhamentos), uma vez que não continha as 
características necessárias para o enquadramento no crime de tortura de acordo 
com a legislação brasileira. 


Além disso, ao consultar o sistema, os dados estatísticos relativos à tortura e as 
diferentes formas de tratamento cruel, desumano ou degradante encontravam- 
se reunidos, o que impossibilitava o detalhamento específico dos casos de tortura. 
Neste contexto, avaliamos que desmembrar a contagem dos dados de tortura e 
tratamento cruel, desumano ou degradante era imprescindível para possibilitar 
uma construção mais precisa do perfil das alegações de tortura. 


Os únicos dados que conseguíamos desagregar durante a primeira fase da 
Campanha se referiam ao caráter das alegações (institucional ou particular). No 
entanto, neste ponto enfrentávamos outro problema, que era a dificuldade de 
enquadramento dos casos de tortura de caráter privado por parte da equipe técnica 
(em função principalmente da similaridade com outros crimes como os maus 
tratos) e a polêmica gerada em torno à relação entre tortura e violência doméstica. 


As dificuldades encontradas pela equipe técnica para enquadrar este tipo de caso, 
e a tendência de alguns tribunais brasileiros de desclassificar as alegações de 
tortura relacionadas ao âmbito privado, nos levou a propor uma nova categorização 
para os mesmos durante o processo de re-triagem. Esta mudança envolveu o 
deslocamento dos casos de tortura privada para o campo de encaminhamentos 
relacionados a situações de violência caracterizadas como “não tortura”. 


Tal deslocamento visou evitar a desclassificação dos casos no Sistema de Justiça 
após o encaminhamento dos mesmos. Ocorre a desclassificação quando o juiz 
não aceita o enquadramento inicial da conduta apurada e acaba por aceitar 
enquadramento diverso. No entanto, apesar da mudança do campo de 
categorização e das orientações de encaminhamento, a identificação dos casos 
em questão como tortura de caráter privado foi preservada para possibilitar a 
reflexão sobre as possíveis especificidades do fenômeno. 
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Portanto, a nova classificação dos casos exigia uma separação dos casos de 
tortura institucional dos demais dentro do sistema, assim como a distinção entre 
os casos identificados como “não tortura” e aqueles categorizados como “tortura 
de caráter privado”. Veremos a seguir como este procedimento foi 
operacionalizado. 


3.1. O Procedimento da re-triagem 


Para a análise dos dados, dividimos as alegações por Estado e segundo as fases da 
Campanha. Identificadas as alegações provenientes de cada unidade da federação, 
procedemos à análise de cada uma delas, de forma a reenquadrá-las, de acordo com a Lei 
nº 9.455/97, em dois grandes campos: “tortura” e “não-tortura”. 


Desta forma, consideramos os casos de violência que implicavam tratamento cruel, 
desumano ou degradante, mas que não possuíam as finalidades descritas na legislação 
brasileira que tipifica a tortura, como casos de “não-tortura”. Assim, foi possível identificar os 
agentes que predominam nas alegações de tortura, inclusive de forma conjunta, bem como 
os tipos de vítimas e locais mais recorrentes. 


3.1.1 Diagnóstico dos casos analisados 


Para identificar os agentes, vítimas e locais das ocorrências, buscando uma 
visualização mais precisa do perfil das alegações, construímos categorias específicas para 
os casos de “tortura” e “não-tortura”. 


Nos casos de tortura, o campo “agentes” incluía as seguintes categorias: policiais 
civis, policiais militares e funcionários de unidades prisionais, já que estas eram as categorias 
mais frequentes nos relatos. Além disso, incluímos a categoria “outros funcionários públicos” 
— atuando individualmente ou em conjunto com outros tipos de agentes —, que era especificada 
em campo aberto. 


Não obstante, nos deparamos com casos de difícil enquadramento, como aqueles 
em que internos de estabelecimentos prisionais ou delegacias (conhecidos em alguns locais 
como “os galerias”) praticavam a tortura a mando dos próprios policiais e funcionários, em 
troca de regalias. Tal prática estaria assim adstrita à tortura de natureza “institucional” ou 
“particular”? 


Pudemos ainda identificar muitos relatos em que agentes institucionais praticavam 
atos característicos de tortura sem, contudo, estarem a serviço. É o caso, por exemplo, do 
policial Militar que, descobrindo que um bem seu teria sido furtado de sua residência, espanca 
o porteiro para que este lhe informe o acontecido. Sendo assim, a ocorrência seria de natureza 
particular, mesmo se tratando de um agente institucional, uma vez não estando a serviço da 
corporação? E qual seria o tratamento dado a grupos de policiais pertencentes a grupos de 
extermínio, que em suas horas livres faziam “justiça com as próprias mãos”? 


Neste contexto, a decisão mais difícil no processo de re-triagem foi o enquadramento 
de casos muito similares à tortura no campo da “não-tortura”. Esta decisão possibilitou que 
entre os agentes dos casos de “não tortura” estejam incluídos não só particulares como 
agentes públicos. 


Quanto às vítimas nos casos de tortura institucional, optamos por dividi-las em: 


* Suspeito — pessoa a quem se supõe a autoria de um delito, principalmente du- 
rante o policiamento ostensivo ou durante investigação policial; 


* Preso — sentenciado ou pessoa em prisão provisória, nos termos legais; 


* “Outras vítimas” — pessoas que não podem ser enquadradas nas categorias 
acima, mas que, sem motivo aparente ou por discriminação, foram submetidas à 
prática de tortura. 


Já no campo da “não-tortura”, as vítimas foram classificadas em: 


* “Suspeitos” — pessoa a quem se supõe a autoria de um delito, principalmente 
durante o policiamento ostensivo ou durante investigação policial, mas que, por 
não estar clara a motivação do agente, podemos enquadrar somente em violência 
policial; 


* “mulher” — nos casos de violência doméstica; 


* “mulher e criança” — nos casos de violência doméstica de natureza mista, onde 
pode-se enquadrar a ação do agente em mais de um delito; 


* “outras vítimas” — vítimas de outros delitos que não os listados anteriormente. Dentre 
estas, podemos incluir presos vítimas de maus-tratos (por exemplo, falta de auxílio 
médico, péssima higiene e más condições de alimentação); vítimas de outros crimes 
comuns (lesões corporais, homicídio, extorsão, calúnia, etc — descritos também 
em “outros casos”); meninos de rua e mendigos vítimas de violência policial devido 
à sua condição social e não por serem suspeitos de algum delito. 


Finalmente, as vítimas dos casos de violência familiar passíveis de 
enquadramento no crime de tortura de caráter privado —'“crianças/adolescentes, idosos 
e deficientes”, unidos pela condição de tutela foram agrupadas com as vítimas das 
alegações classificadas como “não tortura”. No entanto, preservamos a categorização 
destes casos como tortura de caráter privado. 


O local dos fatos foi classificado de acordo com o nosso Sistema de registro, incluindo 
algumas categorias recorrentes que eram registradas como “outros” e especificadas em 
campo aberto. 


3.1.2 Qualidade dos dados fornecidos pelo autor da alegação 


Em função da dificuldade apresentada por algumas CENES em dar continuidade ao 
encaminhamento de determinados casos, devido à insuficiência de dados, decidimos analisar 
a qualidade das informações fornecidas pelo autor da alegação. Apesar do caráter confidencial 
da ligação, havia a suspeita de que, ainda assim, os autores temiam represálias por estarem 
levando os fatos supostamente ocorridos ao conhecimento das autoridades. 


Desse modo, os casos de tortura foram classificados com relação aos dados dos 
agentes e vítimas, como “completos”, “parcialmente completos” e “totalmente incompletos”. 
Ao realizar esta classificação, identificamos as informações que faltavam em cada alegação, 
com o objetivo de checar se efetivamente os casos devolvidos apresentavam insuficiência 


de dados. 


3.1.3 Encaminhamentos das alegações de tortura 


A re-triagem objetivava ainda a análise dos encaminhamentos das alegações, já que 
o objetivo estabelecido para a terceira fase da Campanha — que se inicia com a 
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elaboração do presente relatório (de agosto a novembro de 2003) — consiste na construção 
de uma proposta de monitoramento do Sistema de Justiça e Segurança Pública. 


Esta necessidade surgiu a partir das ligações de retorno realizadas pelos autores 
das alegações, que visavam acompanhar o andamento dos casos registrados. Geralmente, 
estas ligações expressavam a insatisfação das pessoas quanto à não solução de seus 
casos pelo poder público. Consequentemente, decidimos avaliar de forma mais minuciosa 
os caminhos percorridos pela alegação de tortura, desde o momento do registro realizado 
pela CENA até as respostas oferecidas pelos órgãos competentes para a apuração do 
delito, visando identificar possíveis incongruências. 


Para tanto, buscamos rastrear o destino das alegações de tortura em cada estado, 
assim como verificar os procedimentos realizados pelos órgãos receptores dos 
encaminhamentos. Desta forma, identificamos os diversos órgãos que tomaram ciência 
das alegações de tortura e as respostas dadas (ou não) por estes às CENESs. Cumpre 
ressaltar que se o órgão que recebeu o encaminhamento não oferece qualquer resposta à 
Central do SOS Tortura sobre as providências tomadas, não há como concluir que o caso 
está sendo apurado até que isto nos seja expressamente comunicado. 


Considerando que o Pacto que fundou a Campanha supunha um esforço conjunto 
de toda a sociedade para a erradicação da tortura, contando com o compromisso formal de 
vários órgãos do poder público — como Ouvidorias, Corregedorias e Ministério Público — a 
análise da efetivação deste compromisso no campo prático assume um lugar central no 
processo de avaliação do trabalho realizado até este momento. 


Feitas estas considerações metodológicas, passamos a apresentar os dados 
analisados a partir do procedimento de re-triagem dos casos do sistema. 


4. ANÁLISE DOS DADOS 


a) Panorama geral dos casos registrados 


No período compreendido entre 30 de outubro de 2001 e 31 de julho de 2003, o SOS 
Tortura recebeu um total de 25.698 ligações. Em praticamente a metade destas ligações (12.511) 
a linha permaneceu muda, o que muitas vezes reflete a dificuldade das pessoas em abordar o 
tema da tortura. Outras ligações se tratavam de “trotes”, pedidos de informação, engano etc. 


Das 25.698 ligações recebidas no período analisado, somente 2.206 foram convertidas 
em alegações registradas no Sistema do SOS Tortura. Este número, embora expressivo, é 
apenas uma pequena amostra da realidade do fenômeno da tortura no País, representada 
por uma minoria de pessoas que tem coragem de denunciar. Das 2.206 alegações registradas 
no Sistema SOS, 1.336 foram enquadradas, de acordo com a Lei nº 9455/97, como casos 
de tortura institucional; 222 foram classificadas como tortura de caráter privado; e 648 fo- 
ram classificadas como casos de “não tortura”. 


b) Caráter das alegações 

















Caráter Total % 
Tortura Institucional 1.336 60,6% 
Tortura Privada 222 10,1% 
Não Tortura 648 29,4% 
Total de casos no sistema 2206 100,0% 

















4.1. Casos de Tortura Institucional 


Na primeira fase da Campanha, o número de alegações de tortura institucional 
registrado (746 casos) foi mais elevado do que durante a segunda fase (590 casos). Esta 
diferença se deve fundamentalmente a um maior investimento em estratégias de divulgação 
e mobilização no início da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura. Nossa 
experiência demonstrou que a mobilização da opinião pública e, em especial, a divulgação 
do trabalho na mídia incide direta e fortemente sobre o número de ligações recebidas. 
Neste sentido, cabe destacar que na segunda etapa da Campanha houve um recorte 
significativo dos recursos destinados a este fim, e as escassas aparições do número do 
disque-denúncia na televisão se limitaram a canais e horários de baixa audiência. 


4.1.1 Distribuição dos casos por estado 


No que se refere à distribuição dos casos de tortura institucional por estado, não há nenhum 
padrão de regionalização claro. Porém, algumas unidades da federação destacam-se claramente 
pelo elevado número de alegações: Minas Gerais, São Paulo, Pará e Bahia. Cabe ressaltar que 
estes estados — junto a Rio de Janeiro, Espírito Santo e Pernambuco — têm sido apontados por 
diferentes estudos como lugares de forte incidência de violência policial e de ações de extermínio. 





24 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. COMISSÃO INTERAMERICANA DOS DIREITOS HUMANOS. Relatório 
Sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil. Washington, D.C.: Secretaria Geral da OEA, CIDH, 1997; HUMAN 
RIGHTS WACHT (1997, op.cit.); COMISSÃO PASTORAL DE DIREITOS HUMANOS DAARQUIDIOCESE DE BELO HORIZONTE. 
Esquadrão Torniquete: cultura de morte. Ed. Fumarc,1991; MNDH. Breve análise do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos sobre a situação das execuções sumárias, arbitrárias e extrajudiciais no Brasil. Documento 
entregue à Relatora Especial da ONU sobre execuções sumárias, arbitrárias e extrajudiciais em setembro de 2008. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Contudo, é o Estado, em última análise, quem estabelece as 
políticas, onde devem estar determinados patamares de condições 
abaixo dos quais não pode ser concebido o trabalho realizado para e 
sob as ordens de outrem. A ele cabe ter em conta que a dignidade do 
trabalhador, assentada nos princípios da equidade, da justiça social e do 
desenvolvimento sustentável, não dispensa, minimamente: liberdade real 
de trabalho e acesso ao emprego, com direito a descanso satisfatório; 
educação e formação profissional permanentes, para enfrentamento das 
novas exigências do mercado; erradicação do trabalho infantil; condições 
de saúde e segurança; tratamento decente e não discriminatório; combate à 
informalidade do trabalho e às inusitadas formas de contratação (a exemplo 
da terceirização); amparo à exclusão, com garantia de sobrevivência 
material em caso de desemprego e fortalecimento dos sindicatos, para 
determinação soberana de ações e participação autônoma nas convenções 
coletivas, conquanto sob certa vigilância do Estado, para evitar os abusos 
resultantes do desequilíbrio do poder de negociação. 

Por fim, a edificação dos direitos humanos do trabalhador deverá 
sempre ter, como premissa, a razão maior — historicamente reconhecida — 
da necessidade de intervenção estatal nas relações laborais: o trabalho não 
é mercadoria, porquanto a energia despendida na sua concretização não se 
dissocia da pessoa humana que a detém. 
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Também é destacável, embora um pouco menos expressiva, a situação das 
alegações de tortura institucional registradas nos seguintes estados: Distrito Federal, 
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Maranhão, Pernambuco, Paraná, Tocantins e Rio de Janeiro 


Casos de Tortura por Estado - n.º de alegações 











Interiorização do fenômeno 


MG -213 
ESP -210 
EPA- 130 
OBA - 99 
EDF -62 
DMA -59 
DPE -57 
DPR -54 
OITO -53 
DRJ -51 

EGO -45 
EICE -33 
E RN-31 
DES -31 

EMS -30 
BRO -23 
ESC -21 
ORS -21 
HAL-20 

DPI -20 

EPB -19 
EMT - 16 
HAM -15 
DISE - 12 
DAC -6 

HAP -4 

ERR -1 








Perfil Nacional de Interiorização - 
1336 alegações 


1,7% 








33,7% 








E Capital - 450 casos 


E Interior - 863 casos 





Não Identificado - 23 
casos 

















Quanto à distribuição do fenômeno da tortura institucional dentro das unidades da 
federação, observa-se um predomínio de alegações nas cidades do interior. Os dados 
nacionais indicam que menos da metade dos casos de tortura registrados no Sistema SOS 
ocorreram nas capitais do País. A tabela abaixo indica o número de alegações referentes a 
capitais e cidades do interior em cada estado, oferecendo um panorama geral dos padrões 


de interiorização do fenômeno. 
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1.336 alegações 
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4.1.2 Tipo da Tortura 


O tipo de tortura mais recorrente é aquele que tem como finalidade obter uma 
confissão da vítima (Tortura-Prova) — 36,8% dos casos. Também é alta a incidência de 
práticas enquadradas como Tortura-Castigo (21,5%) e Tortura do Encarcerado (22,1%), 
modalidades que, em diversas ocasiões (13,8%), aparecem associadas. Nota-se que, em 
alguns casos, o suposto desacato da vítima frente à autoridade policial dá ensejo às mais 
diversas e bárbaras agressões por parte dos agentes públicos. 


O tipo de tortura menos frequente nas alegações recebidas é a de caráter 
discriminatório. Entretanto, os dados relativos ao perfil das vítimas que analisaremos a seguir 
sugerem que é difícil separar a tortura de mecanismos relacionados à exclusão social, os 
quais, com frequência, implicam em algum tipo de discriminação. 


Nesta ótica, lembramos que a discriminação pode ser uma motivação encoberta por 
outras finalidades da tortura. Assim, a baixa incidência da tortura discriminatória parece 
refletir antes a leitura que os autores da alegação realizam sobre a situação de violência 
relatada do que a ausência de processos discriminatórios vinculados à prática da tortura. 


Por outro lado, o fato de que a legislação brasileira (Lei nº 9455/97) limita este tipo de 
tortura à discriminação de base racial ou religiosa certamente intervém sobre este dado. 
Neste sentido, consideramos que a compreensão da tortura discriminatória à luz do artigo 
1º da Convenção das Nações Unidas contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes seria um avanço para o combate às práticas de tortura que 
têm como fundamento diferentes tipos de discriminação?. 


Tipo da tortura - 1.336 alegações 
0,3% 0,1% 
0,1% E confissão - 491 casos 








5,4% 





13,8% Eltortura do encarcerado - 295 casos 


Dcastigo/medida de caráter preventivo - 287 
86,8% casos 
castigo + tortura do encarcerado - 185 casos 














El declaração - 72 casos 
21,5% E discriminação - 4 casos 
Eltortura do encarcerado + discriminação - 1 


caso : 
Elconfissão + castigo - 1 caso 











22,1% 











4.1.3 Vítimas da Tortura 


A grande maioria das vítimas da tortura institucional são suspeitos de crimes, que 
vivem em condições sócio-econômicas precárias, com baixo nível de escolaridade e que, 
em geral, provém de grupos particularmente vulneráveis, cujos direitos têm sido 
tradicionalmente ignorados no País (por exemplo, os afro-descendentes), dado que se repete 
em diferentes análises. 





2º Remetemos o leitor às páginas 09 e 11 deste relatório, onde constam, respectivamente, a citação do artigo 1º da 
Convenção e a discussão sobre os limites do conceito de tortura discriminatória na Lei 9455/97. 

26 ANISTIA INTERNACIONAL. “Eles nos tratam como animais”. Tortura e maus-tratos no Brasil. Desumanização e 
impunidade no sistema de justiça criminal. Copyright: Amnesty International Publications. Impressão da publicação brasileira: 
Nova Prova. Outubro de 2001. p.6.; COIMBRA, Cecília Maria Bouças. Tortura no Brasil como herança cultural dos períodos 
autoritários. In: Revista CEJ/Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários.n (14), ano V. Brasília: CEJ, 
agosto de 2001. Pp. 6-9. 


Após os suspeitos criminais, as principais vítimas da tortura são os presos. Como 
destaca Paulo Sérgio Pinheiro, “hoje, nos manicômios judiciais, penitenciárias, delegacias, 
instituições para adolescentes em conflito com a lei e demais lugares de encarceramento a 
tortura e as mais variadas formas de tratamentos desumanos continuam a ser perpetrados 
contra a população pobre e miserável, as “classes torturáveis' como as chamava o escritor 
Graham Greene”?”. 


O fato de que os suspeitos sejam mais susceptíveis de sofrer tortura do que os 
presos se deve à tradicional ligação desta prática com a fase investigativa de um crime, 


onde o uso da tortura como método privilegiado para extrair confissões supre as lacunas 
abertas pela falta de investimento na especialização em técnicas científicas de investigação. 


Vítimas da Tortura - 1.336 alegações 


E suspeito - 683 casos 
E preso - 534 casos 
Doutras vítimas - 111 casos 


E não informado - 8 casos 








A categoria “outras vítimas” corresponde, em sua maioria, a familiares, vizinhos ou 
amigos de suspeitos, pessoas que supostamente teriam algum tipo de relação com estes 
e, por isso, são procuradas para prestar informações. Em geral, estas pessoas são vítimas 
de métodos de tortura que têm como finalidade obter informação ou declaração. Dentro 
desta categoria também encontramos, com alguma frequência, indivíduos negros que são 
vítimas de tortura por discriminação racial (alínea “C”, inc. |, art. 1º da Lei). 


No que se refere ao sexo das vítimas, 84% são homens, 12% são mulheres e em 2% 
dos casos esta informação não foi oferecida. Quanto à faixa etária, 45% das alegações não 
informam este dado. No entanto, encontramos um claro predomínio de vítimas jovens. A 
maior parte das alegações que informa a idade das vítimas as situa entre os 19 e os 29 anos 
(22%). A segunda faixa etária mais frequente é de 30 a 39 anos (11%). Os adolescentes (de 
13 a 18 anos) correspondem a 9% das vítimas que informam a idade. 


4.1.4 Agentes da Tortura 


Os principais agentes das práticas de tortura são os policiais civis e militares. A 
participação dos membros de ambas corporações nos casos de tortura registrados é 
praticamente igual. As referências a policias civis envolvidos nos casos recebidos pelo 
Sistema 0800 superam as referências a policiais militares em apenas 0,5%. Entretanto, é 
possível problematizar esta aparente paridade. Na medida em que a tortura no Brasil aparece 
fortemente vinculada à obtenção de declarações e confissões é bastante plausível pensar 
que há uma maior incidência desta prática entre a Polícia Civil. Neste sentido, a similaridade 
dos dados que encontramos, provavelmente, está condicionada pela distinta visibilidade da 





27 PINHEIRO, Paulo Sérgio. Tortura, Intolerância, Direitos Humanos. Paper, em versão preliminar, apresentado no Terceiro 
Seminário Internacional “Polícia e Sociedade Democrática: O Estado Democrático de Direito e as Instituições Policiais”, Governo de Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, Rio Grande do Sul,1.2 2002, p.3. 
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tortura praticada pela Polícia Civil e pela Polícia Militar. Enquanto a Polícia Civil atua em 
contextos menos acessíveis (por exemplo, o cenário dos interrogatórios), a atuação da PM 
ocorre fundamentalmente na rua, local privilegiado do policiamento ostensivo. 



















































































Tipo de agente Quantidade % 
Policial Civil 420 31,4% 
= Policial Militar 409 30,6% 
mr Funcionário de Prisão 187 14,0% 
Policial Não Identificado 146 10,9% 
Policial Civil + Policial Militar 78 5,8% 
Policial Militar + Funcionário de Prisão 20 1,5% 
Policial Civil + Funcionário de Prisão 18 1,3% 
Particular 16 1,2% 
Outro Funcionário Público 10 0,7% 
Policial Federal 6 0,4% 
Policial Civil + Outro Funcionário Público 4 0,3% 
Policial Militar + Particular 4 0,3% 
Guarda Municipal 3 0,2% 
Policial Militar + Outro Funcionário Público 3 0,2% 
Policial Não Identificado + Funcionário de Prisão 3 0,2% 
Policial Civil + Particular 3 0,2% 
E Policial Não Identificado + Particular 2 0,1% 
Policial Civil + Policial Militar + Outro Funcionário Público 1 0,1% 
Não Informado 1 0,1% 
Funcionário de Prisão + Outro Funcionário Público 1 0,1% 
Policial Militar + Polícia Rodoviária 1 0,1% 
Total 1336 100,0% 





A Polícia Militar costuma utilizar a tortura como forma de intimidação de suspeitos 
criminais. Entre estes agentes, a tortura frequentemente aparece associada ao momento da 
detenção. Um aspecto problemático é que os policiais militares envolvidos em práticas de 
tortura eventualmente ainda são julgados segundo a Lei Militar, o que favorece a impunidade. 


O problema consiste em que a conduta da tortura não é tipificada no Código Penal Militar. 
O Crime Militar é definido no art. 9º do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 — Código 
Penal Militar. De acordo com este documento, constituem crime militar: aqueles tipificados 
exclusivamente no Código Penal Militar; os crimes tipificados de forma diversa no Código Penal 
Militar e nas leis penais comuns; e aqueles tipificados de forma idêntica no Código Penal Militar 
e na Justiça Comum, desde que praticados sobre determinadas condições?. 


O crime de tortura não aparece tipificado no Código Penal Militar nem de forma idêntica 
e nem de forma diversa em relação à lei penal comum?. Portanto, os casos de tortura que 
têm como agentes policiais militares, não podem ser julgados como tais dentro da jurisdição 





28 CARVALHO DE SOUSA, João Ricardo. Da competência para julgamento dos crimes de tortura praticados por 
militares. http: // www.dhnet.org.br/denunciar/tortura/textos/jricardo.htm 
2 Ibid. 
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militar. Dado este impedimento legal, restam duas possibilidades: ou o caso é encaminhado 
para a justiça comum (procedimento que constatamos raramente) ou acaba sendo julgado 
dentro de outro enquadramento presente na lei militar, o que dificulta — e muitas vezes ameniza 
— a punição dos torturadores. 


A Lei nº 9299/96 determina que os policiais militares acusados de homicídio devem 
ser julgados em varas cíveis. A adoção desta Lei foi um grande avanço no campo jurídico- 
normativo. Consideramos que ampliar esta determinação, propondo o fim da jurisdição militar 
para crimes cometidos contra civis, é uma medida fundamental para o combate à impunidade 
relacionada à violência institucional. 


A participação da Polícia Civil nos casos de tortura analisados aparece intimamente 
relacionada à tradição inquisitorial das investigações policiais no Brasil. Após a prisão, o suspeito 
de um crime passa para a custódia da polícia civil. Nas delegacias, a tortura é utilizada por 
esta corporação principalmente como recurso para obter informações, declarações e 
confissões. A frágil formação dos policiais, somada à carência de recursos para empreender 
investigações rigorosas baseadas em métodos científicos, tem possibilitado que a tortura se 
consolide historicamente como uma “técnica de interrogatório” legitimada pelos agentes 
públicos, sendo, muitas vezes, percebida como o único meio de viabilizar uma ação legal. 


Além das polícias Militar e Civil, é destacável a participação dos funcionários das 
prisões nas alegações registradas pelo SOS Tortura. Na categoria “funcionários de unidades 
prisionais” também foram incluídos os servidores das unidades de internação para 
adolescentes autores de ato infracional, já que em alguns destes centros encontramos 
formas de tortura e tratamento cruel, desumano e degradante muito similares àquelas 
identificadas no Sistema Penitenciário destinado a adultos*”. 


Finalmente, em 19 casos identificamos a participação de “outros funcionários 
públicos” como agentes da tortura. Aqui encontramos concretamente a presença das 
seguintes categorias: agentes de segurança, agentes do Detran, prefeito, oficial de justiça, 
promotor e vereador. Em sua maioria, os “outros funcionários públicos” se inserem no quadro 
do crime de tortura por omissão, como é possível observar no seguinte fragmento de um 
dos casos inseridos no banco de dados: 


CONSTA DO RELATO QUE AS VÍTIMAS J. S.M.S.,D.S.M.S.EC.A.C.C. 
FORAM PRESAS E TORTURADAS PARA ASSUMIR UM SUPOSTO ASSASSINATO. 
TAL FATO TERIA OCORRIDO NOS DIAS 27, 28, 29 E 30 DE OUTUBRO DE 2000, 
DENTRO DO PRÉDIO DA PROMOTORIA PÚBLICA DA CIDADE DE AQUIDAUANA- 
MS. SEGUNDO O AUTOR DA ALEGAÇÃO, A TORTURA OCORREU NA PRESENÇA 
DE DOIS PROMOTORES J. M. A. E B. S. SEGUNDO O RELATO, A VÍTIMA C., QUE 
ESTAVA GRÁVIDA DE 7 MESES, FOI OBRIGADA A FICAR EM PÉ DURANTE UMA 
NOITE INTEIRA. RELATAAINDA O AUTOR DAALEGAÇÃO QUE AS VÍTIMAS TERIAM 
SIDO TORTURADAS COM CHOQUE ELÉTRICO, AFOGAMENTO E 
ESPANCAMENTO. CONSTA, AINDA, QUE QUEM COMANDOU A TORTURA FOI A 
DELEGADA S. T. E O DELEGADO R. F.O AUTOR DA ALEGAÇÃO NÃO SOUBE 
IDENTIFICAR OS AGRESSORES, SABENDO APENAS QUE SÃO DA POLÍCIA CIVIL 
E SEUS NOMES: B., R., J. FINALIZANDO, DIZ O AUTOR DA ALEGAÇÃO QUE AS 
VÍTIMAS DENUNCIARAM O FATO NA SEGUNDA VARA CRIMINAL NO DIA 18 DE 
DEZEMBRO DE 2000, MAS ATÉ HOJE NÃO HOUVE NENHUMA PROVIDÊNCIA. 








30 ANISTIA INTERNACIONAL (2001, op. cit.) 

% COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. IV Caravana Nacional de Direitos Humanos. 
Uma amostra da situação dos adolescentes privados de liberdade nas FEBEMs e congêneres. O sistema 
Febem e a produção do mal. Brasília, 2001. 
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No que se refere ao sexo dos agentes da tortura, tal como nos casos das vítimas, há 
um forte predomínio dos homens (89%). Apenas 7% dos agentes registrados pelo Sistema 
SOS Tortura são mulheres. Os demais casos (3%) não informam este dado. Quanto à faixa 
etária dos agentes, as informações registradas indicam que tende a ser mais elevada que a 
das vítimas. A maioria das alegações que possui este dado situa a idade dos agentes da 
tortura entre os 30 e os 49 anos. 


4.1.5 Local da Tortura 


De acordo com o banco de dados do SOS Tortura, a maior incidência de práticas de 
tortura ocorre nas delegacias de polícia (47,2%), seguidas pelas unidades prisionais (26,9%). 
Este dado é compatível com a prevalência de determinados tipos de tortura (Tortura-prova, 
Tortura do encarcerado e Tortura-castigo). Por sua vez, a incidência de práticas de tortura 
na rua costuma estar relacionada ao momento da voz de prisão. Na categoria “outros locais” 
destacam-se hospitais, bares e outros tipos de estabelecimentos comerciais. 













































































Local Quantidade % 
Delegacia de Polícia 630 47,2% 
Unidade Prisional 359 26,9% 
Rua 74 5,5% 
Local Deserto 61 4,6% 
Batalhão da PM 46 3,4% 
Outros Locais** 40 3,0% 
Delegacia + Rua 39 2,9% 
Residência 34 2,5% 
Não Informado 19 1,4% 
Viatura 15 1,1% 
Delegacia + Residência 7 0,5% 
Rua + Residência 3 0,2% 
Guarda Municipal 3 0,2% 
Unidade Prisional + Delegacia 1 0,1% 
Delegacia + Local deserto 1 0,1% 
Local Deserto + Unidade Prisional 1 0,1% 
Rua + Unidade Prisional 1 0,1% 
Corregedoria Geral da Polícia Civil 1 0,1% 
Local deserto + Viatura 1 0,1% 
Total 1.336 100,0% 





* Em Unidade Prisional também estão incluídos os casos de tortura ocorridos em unidade de internação 
para adolescentes infratores. 
* Em Batalhão da Polícia Militar encontram-se incluídos também demais postos da Polícia Militar. 


A presença contundente da tortura nas delegacias de polícia e nas unidades prisionais 
também se associa a problemas como: a precariedade do treinamento dos policiais (o 
período médio de treinamento de um policial varia de 3 a 4 meses, podendo ser abreviado 
em casos de urgência); a falta de investimento na profissionalização dos agentes 
penitenciários; a superlotação dos presídios e a banalização no País de condições de detenção 
subumanas; o uso ilegal de delegacias policiais como centros de detenção devido à falta de 
instalações para este fim (o que possibilita inclusive a presença de presos reincidentes 
junto a provisórios em determinadas delegacias de polícia); o baixo nível de escolaridade da 


maioria dos presos e suspeitos criminais, somado ao desconhecimento sobre o Sistema 
Judicial e os recursos capazes de possibilitar o exercício de direitos; a falta de acesso a 
advogados, a assistência médica adequada e outros serviços tão básicos como alimentação 
ou higiene; e a carência de monitoramento e de mecanismos de controle externo das 
condições de detenção nos estabelecimentos em questão?. 


As dificuldades para que as alegações de tortura relacionadas às delegacias e 
unidades prisionais rompam com o ciclo de impunidade reinante nos casos que envolvem 
agentes públicos se dão em múltiplos níveis. Envolvem falhas em numerosas esferas do 
Sistema de Justiça — como a escassez de defensorias públicas e a precariedade das perícias 
- e diversos conluios institucionais como, por exemplo, a falta de independência dos Institutos 
Médico Legais - IMLs e o corporativismo das corregedorias de polícia. 


O predomínio da tortura nas delegacias e unidades prisionais é uma das grandes 
fontes do abismo que separa o número de ocorrências deste crime do número de alegações 
que chegam a conhecimento público. A denúncia social de violações dos direitos humanos 
que ocorrem nestes locais é dificultada pelos riscos que muitas vezes supõe para as 
vítimas, já que estas frequentemente permanecem sob a custódia dos seus torturadores 
após a alegação, o que possibilita fortes represálias e a intensificação da violência sofrida. 
Nesta perspectiva, cabe enfatizar que, mesmo quando são instaurados inquéritos, 
dificimente os agentes submetidos à investigação são afastados da ativa até que haja 
uma conclusão. 


No que se refere à prática das inspeções em unidades prisionais, atividade funda- 
mental para a prevenção da tortura, a atuação das Centrais Estaduais é diferenciada. Cinco 
CENES (BA, PE, PI, PR e RN) realizam inspeções regulares nas unidades prisionais de 
seus respectivos estados. Três CENES (DF, MS e TO) realizam estas inspeções sem 
regularidade e sete centrais (AC, AM, SC, PA, MT, MA, SP) só realizam visitas quando 
motivados por um caso concreto de violação de direitos humanos. Duas CENES (AL e RO) 
realizam inspeções regulares na capital e inspeções sem regularidade no interior do estado. 
No Amazonas, o CDH tem um projeto específico junto com a Secretaria de Segurança 
voltado para os presídios. 


Algumas CENES não realizam inspeções alegando a falta de planejamento para 
esta ação e a tensão entre o excesso de demandas e a falta de recursos humanos e de 
pessoal liberado para a Campanha. Outras Centrais argumentam que a função das 
inspeções no Sistema Penitenciário tem sido cumprida pelo Comitê Político local. 
Finalmente, há as CENES que afirmam que, quando existem indícios de violação de 
direitos nas unidades prisionais, as alegações são encaminhadas aos órgãos 
competentes. 


Quanto à atuação das CENES em relação às delegacias, somente o estado do Paraná 
afirma realizar inspeções regulares em todos os distritos policiais. Onze Centrais (AC, AL, 
AM, BA, MT, MA, MS, PA, PE, RO, SP) visitam as delegacias de seus respectivos estados 
quando motivados por um caso concreto de violação de direitos humanos. As CENES do 
Ceará e do Piauí realizam inspeções que não necessariamente estão motivadas por 
alegações concretas, porém o fazem sem regularidade. 


O Pará afirma ter realizado visitas em 10 delegacias para o lançamento da Campanha. 
Este estado justifica a desmobilização posterior pela falta de recursos para subsidiar a 





2 ANISTIA INTERNACIONAL (2001, op.cit.) 
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divulgação e a mobilização da Campanha. Em Rondônia, a Central afirma que as delegacias 
da capital não recebem e nem mantém pessoas detidas, pois este trabalho é realizado pela 
Central de Polícia que, segundo a CENE, já foi alvo de inúmeras alegações de violações de 
direitos humanos. 


As demais CENES não fazem inspeções em delegacias alegando diferentes motivos, 
como, por exemplo: falta de autorização ou de planejamento para essa ação, falta de recursos 
humanos e problemas de desconfiança e dificuldades com delegados que não acolhem 
nenhum tipo de iniciativa voltada para a promoção e proteção dos direitos humanos. 
Pernambuco aponta a necessidade de desenvolver uma estratégia para esta ação que inclua 
a autorização para as inspeções, visitas sem prévio aviso e o monitoramento automático de 
todos os boletins de ocorrências. Parece haver uma resistência das centrais a realizar 
inspeções. Diversas CENES entendem que as inspeções deveriam ser uma função dos 
membros do Comitê Político. Outras argumentam que existindo alegações de violação dos 
direitos humanos nestes espaços, os casos são encaminhados aos órgãos competentes 
para realizar a apuração dos fatos. 


4.1.6 Tortura Coletiva 


A análise realizada indica que a tortura individual, ou seja, os casos em que há uma 
única vítima, é bastante mais frequente (1.113 casos) do que a tortura coletiva (223 casos). 
Este dado contrasta com o fato de que a maior parte das alegações indica a presença de 
mais de um agente como autor da tortura. Outro aspecto relevante é que, na maioria dos 
casos analisados, a tortura coletiva é praticada contra grupos compostos no mínimo por 10 
pessoas. As principais ocasiões que geram as torturas coletivas são rebeliões e tentativas 
de fuga - também é comum identificar motivos fúteis — onde a tortura é percebida como um 
meio de controle eficaz em um ambiente explosivo. 


Casos de Tortura Coletiva 


E Tortura coletiva - 223 
alegações 


E Tortura Individual- 
1113 alegações 





Total de alegações: 1.336 


a) Estados com casos de Tortura Coletiva 


O maior número de alegações de tortura coletiva se deu no estado de São Paulo, 
seguido, em ordem decrescente, por Minas Gerais, Distrito Federal, Bahia, Rio de Janeiro e 
Paraná. Portanto, esta prática destaca-se precisamente em algumas das unidades da 
federação que apresentam maior incidência de registros de tortura no banco de dados do 
Sistema SOS. A consolidação de uma cultura policial que legitima a tortura como 
“procedimento de rotina”, provavelmente, favorece a ocorrência de padrões de violência em 
maior escala. 


Tortura Coletiva por Estado - nº de alegações 





Total de alegações de tortura coletiva: 223 


b) Local da Tortura Coletiva 


A tortura coletiva ocorre principalmente nas unidades prisionais - 152 alegações. 
No entanto, também é comum em delegacias - 71 alegações. Em nenhum caso 
encontramos o uso desta prática em espaços públicos. 


A elevada presença da tortura coletiva nos presídios coloca em evidência a crença 
dos agentes públicos na impunidade, a despeito da visibilidade que a vitimização massiva 
de presos pode chegar a ter. 


Local da Tortura Coletiva - 223 
alegações 


E Delegacia - 71 alegações 


E Unidade Prisional -152 
alegações 








4.1.7 Formas de agressão e instrumentos utilizados 


Algumas formas de agressão e instrumentos utilizados prevalecem nos relatos 
registrados no banco de dados do SOS Tortura: a aplicação de eletrochoques, o “pau de 
arara” (no qual as vítimas costumam ser penduradas de cabeça para baixo antes de sofrer 
agressões diversas), espancamentos com palmatórias (pá de madeira larga com o cabo 
curto), asfixia com sacos plásticos, afogamentos e ameaça de morte com tiros disparados 
contra as vítimas. Uma análise comparativa entre as principais formas de agressão e 
instrumentos utilizados nos casos de tortura registrados durante a Campanha, e a minuciosa 
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descrição dos métodos de tortura utilizados durante a Ditadura Militar apresentada no 
documento “Brasil: Nunca Mais"*, indica a consolidação histórica de determinadas 
modalidades de violência. 


A tortura é um fenômeno que está presente desde o início da história do País, cujos 
registros acompanham os relatos sobre os navios negreiros e as senzalas. Em 1968, após 
o Ato Institucional nº 05, a tortura tornou-se uma política oficial de Estado, tendo sido revestida 
de cientificidade com o desenvolvimento dos métodos de interrogação. Em 1971, foi 
elaborado, pelo gabinete do ministro do Exército, um manual sobre como proceder durante 
os interrogatórios. Deixava-se claro que o objetivo real era obter o máximo possível de 
informações e que, para tanto, seria necessário, frequentemente, recorrer a métodos de 
interrogatório que legalmente constituem violência”. 


Contemporaneamente, sob os auspícios das garantias democráticas, esse manual, 
de forma descaracterizada e não oficial, mas com o mesmo autoritarismo, ainda é utilizado. 
Os instrumentos empregados nas agressões contra suspeitos e condenados constituem 
os símbolos visíveis dessa continuidade institucional e cultural. Aos presos políticos de ontem 
e aos miseráveis de hoje é atribuído o mesmo estigma inferiorizante e desumanizador que 
os exclui da categoria sujeitos de direito. Esse processo de estigmatização permite que a 
confissão, ainda reconhecida como a “rainha das provas”, seja vista como estritamente 
necessária para que os indivíduos considerados não só “perigosos”, como também 
“subumanos” sejam detidos e (antecipadamente) punidos. É o que podemos aferir dos 
fragmentos de alguns relatos que constam na base de dados do SOS Tortura: 


“GS.L teria sido levado a uma delegacia onde teria sido espancado por quatro 
policiais com uma grande tábua de madeira, principalmente na cabeça e nas costas, 
por aproximadamente duas horas. No mesmo dia, às 9 horas da noite, 
aproximadamente, ele teria sido levado ao centro de custódia de Marabá, onde teria 
sido encaminhado ao escritório do delegado. Acredita-se que tenha sido espancado 
por dois investigadores com pedaços de madeira na cabeça e nas costas... 
Alega-se que posteriormente o delegado teria pedido a seus subordinados que 
seguissem com o espancamento, mas de forma mais branda, pois o delegado 
estaria receoso de que G. morresse”. 


Os instrumentos e formas de agressão utilizados indicam, além da consolidação da 
prática institucional da tortura, o perfil violento dos seus agentes. Muitas vezes, são os próprios 
treinamentos policiais os responsáveis pela perpetuidade da degradante formação dos 
agentes policiais, como noticiado pelo Jornal Meio Norte de Teresina sobre o Curso de Ações 
Táticas 2003, promovido pelo Grupo de Operações Especiais (GATE): “Os alunos comeram 
lama de porco, ficaram três dias e três noites nus sentados em cavalos e quando saíram 
estavam com os órgãos sexuais em carne viva; alguns militares teriam ficado algemados 
em fila e outros dando tapas em seus rostos... 


Os efeitos deste processo se resumem na desumanização tanto do agente quanto 
da vítima, o que enseja a tortura como forma pura de castigo, prática que, como vimos, é 
quase normalizada nas penitenciárias brasileiras: 


“Consta do relato que as detentas da ala À, .... S., F, J. e outras não 
identificadas, estão sendo agredidas há quatro dias pelo diretor da unidade, 





3 ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO. Brasil: Nunca Mais. Um relato para a história. RJ: Vozes. 1985. 
3 COIMBRA, Cecília Maria Bouças (2001, op.cit.) 
35 MEIO NORTE — 18/10/2003 Pg. A/5 Teresina Piauí. 


sem motivo aparente. Segundo o autor da alegação, as agressões começaram 
no dia 28 de janeiro de 2002. As vítimas foram espancadas pelo diretor 
dentro da cela, com um pedaço de madeira, além de murros e tiros com 
revolver de chumbinho. Em seguida as vítimas foram levadas para a triagem 
(celas sem janelas). Lá estão sendo mantidas sem água e alimentação. 
Afirma o alegante que as agressões ocorrem constantemente em todas as alas, 
uma das vítimas já teve seu rosto deformado devido a tiros com o revólver 
de chumbinho”. 


Tudo isso demonstra a existência de um “regime de exceção paralelo" ao Estado 
Constitucional, cujos protagonistas são os agentes penitenciários, delegados de polícias, 
policiais militares e civis. Estes atores sociais são quem, concretamente, escolhem e 
desenvolvem os mecanismos do ilegal, ilegítimo e desumano sistema punitivo brasileiro. 


O último registro do SOS Tortura aqui apresentado permite visualizar a desestrutura 
estatal no controle da violência legal, importante garantia democrática que se pretendia 
alcançar com a transição política: 


“Consta do relato que presos vêm sendo torturados pelos seus 
próprios colegas de prisão, na Delegacia de Suzane — SP. Não há motivos 
aparentes para tal atitude. Segundo o autor da alegação as torturas ocorrem 
constantemente, os agressores utilizam objetos para torturar as vítimas, como 
facas, que são utilizadas para espancar as partes genitais das vítimas, tendo 
como consegiiência inchaços da mesma. Consta ainda do relato, que as 
agressões são consentidas pelos próprios Policias Civis... que os deixa 
soltos pelos corredores, permitindo até a saída dos mesmos para rua, 
alegando que são presos de bom comportamento; todos são conhecidos como” 
pés de pato”. São ao todo vinte presos. Segundo o autor da alegação, a última 
tortura ocorreu no dia 27 de novembro de 2001 às 16:00 hs. Os presos tinham 
acabado de chegar do banho de sol, todos já estavam em suas celas, quando 15 
presos capturaram oito vítimas de celas não identificadas, e começaram a 
agredi-las fisicamente com murros, pontapés, socos, espancamento com 
barras de ferro da própria cela, além de terem utilizado facas para bater nos 
presos. Em seguida, as vítimas foram levadas para um banheiro minúsculo, 
que cabe no máximo uma pessoa. Este local conhecido é como “corro” e 
se localiza perto das celas. Lá obrigaram-nas, junto a mais dois presos, que 
já se encontravam no local, a entrar no banheiro, sendo mantidas 
trancafiadas por dois dias. Consta do relato que as vítimas saíram do banheiro 
em estado grave, mas não tiveram nenhum atendimento médico, sendo constante 
essa prática na delegacia. Consta ainda que quando ocorrem as torturas, as 
visitas são automaticamente canceladas, alegando aos familiares que os presos 
tiveram mau comportamento”, 


4.2 Casos de Não-Tortura e Tortura Privada 


4.2.1 Panorama geral dos casos 


Durante todo o período analisado, recebemos 870 alegações enquadradas como 
casos de “não tortura” (648 casos) ou como “tortura de caráter privado” (222 casos). Destas 
alegações, 689 correspondem à primeira fase da Campanha e 181 à segunda fase. Aredução 





3 PINHEIRO, Paulo Sérgio. Autoritarismo e Transição. Revista USP nº 45. Março/Abril/Maio, 1991. 
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dos casos de “não tortura” na segunda etapa da Campanha se deve a uma maior delimitação 
dos critérios de registro das alegações, ao aprimoramento da metodologia de triagem dos 
casos e ao treinamento da equipe técnica neste sentido. 


4.2.2 Distribuição por Estado 


O maior número de alegações de situações de violência que não se enquadram na 
Lei de Tortura, ou que se enquadram como tortura de caráter privado, foi registrado nos 
seguintes estados: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pará e Bahia. Observa-se que 
estes estados são os mesmos onde foi registrado o maior número de alegações de tortura 
institucional. Esta coincidência parece indicar uma melhor divulgação da Campanha nestas 
unidades da federação, assim como a presença de índices de violência mais alarmantes. 





Distribuição dos casos de não-tortura por estado + o 
nº de alegações ERJ-81 
DPA-71 
EBA-67 
OCE -36 
DODF -35 
PR-35 
ERS-33 
MA-33 
EPE-29 
EGOo-29 
ETO-28 
HES-25 
ERN-20 
DPB -12 
EMT -12 
ESC-12 
EAM-11 
AC-9 
EPI-8 
EMS-7 
HAL-7 
SE-5 
3 
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4.2.3 Tipos de violência 
Quanto aos tipos de violência, destacam-se dois grandes campos: violência doméstica 


e violência policial. Das 870 alegações incluídas nas categorias “não tortura” e “tortura privada”, 
322 são casos de violência familiar e 244 são casos de violência policial. 


Tipo de violência - 870 alegações 








E Violência policial - 
244 alegações 


E Violência familiar - 
322 alegações 


[] Outros casos - 304 
alegações 














37,0% 








A categoria “outros casos” (304 alegações) contempla situações registradas, em 
sua maioria, na primeira fase da Campanha, onde a orientação era a de inserir no Sistema 
todas as alegações em que houvesse tratamento desumano ou degradante, lato sensu. 


Desse modo, classificamos como “não tortura” casos de lesões corporais, homicídio, 
cárcere privado, extorsão, calúnia, estupro e atentado violento ao pudor. Podemos encontrar 
também outros tipos de alegações, tais como: problemas administrativos na PM; relatos de 
maus tratos em treinamentos das Forças Armadas, Corpo de Bombeiros e Polícia Militar, e 
questões de sem-terras que não envolvem violência policial ou tortura. Foram registrados 
ainda alguns casos de execuções sumárias e ação de grupos de extermínio, assim como 
de espancamentos entre detentos, ocorridos supostamente sem o conhecimento das 
autoridades do estabelecimento prisional ou delegacia. 


4.2.4 Vítimas 


As principais vítimas das alegações classificadas como “não tortura” e como “tortura 
privada” são mulheres, crianças, idosos, deficientes e suspeitos criminais. 


Vítimas 


1,6% 


E suspeito - 113 alegações 
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Total de alegações: 870 


Nenhum dos 156 casos de violência doméstica que envolve exclusivamente a 
vitimização de mulheres se enquadra na Lei de Tortura, já que a relação dos agressores 
com as vítimas não é de guarda, poder ou autoridade. 


Por outro lado, as 222 alegações de vitimização que envolvem crianças, deficientes 
e idosos — agrupados devido à condição de tutela - podem ser enquadradas, segundo a Lei 
nº 9455/97, como casos de tortura privada. A questão que se coloca neste ponto são os 
tênues limites que diferenciam o crime de maus tratos da tortura cometida por agentes 
privados contra pessoas que estão sob a sua guarda, poder ou autoridade. 


O crime de maus-tratos, definido no artigo 136 do Código Penal, consiste em: “expor 
a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de 
educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de 
meios de correção ou disciplina”. Portanto, as finalidades que caracterizam o crime de maus- 
tratos são a educação, o ensino, o tratamento ou a custódia. 


Já a Lei nº 9.455/97, no seu artigo 1º, II (inciso que mais se aplica aos casos de tortura que 
encontramos no âmbito privado), assegura que a ação de tortura se resume em submeter alguém 
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- sob sua guarda, poder ou autoridade - a intenso sofrimento físico ou mental com emprego de 
violência ou grave ameaça como forma de castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 


Apesar das distintas finalidades, Nilton João de Macedo Machado destaca a dificuldade 
de comprovação do elemento subjetivo que distingue as categorias “tortura” e “maus 
tratos”.” Este autor enfatiza o posicionamento de Maria Helena Diniz, para quem o crime 
de tortura consiste em “ato criminoso de submeter a vítima a um grande e angustiante 
sofrimento provocado por maus-tratos físicos ou morais". 


Teoricamente, o aspecto que possibilita uma diferenciação mais clara entre as duas 
categorias em questão é o dolo. Dessa forma, pode-se afirmar que o crime de maus 
tratos é essencialmente de perigo, ao passo que o crime de tortura é por definição 
um crime de dano. No entanto, do ponto de vista prático, quando nos deparamos com 
alegações concretas de maus tratos é muito difícil dissociar risco e dano. Como assegurar, 
por exemplo, que o abuso de meios corretivos ou a privação de cuidados como a alimentação 
não supõe nenhum tipo de dano”? A elaboração de distinções mais finas entre tipos penais 
passíveis de confusão é fundamental para a formulação de políticas públicas mais adequadas 
para o enfrentamento de cada modalidade de violência. 


Quanto aos tipos de violência policial categorizados como “não tortura”, destacam-se, além 
dos maus tratos (materializados em diferentes formas de tratamento cruel, desumano e degradante), 
as condutas de constrangimento ilegal, ameaça, lesão corporal leve e abuso de autoridade. 


O artigo 146 do Código Penal Brasileiro dispõe que constrangimento ilegal é “constranger 
alguém, mediante violência ou grave ameaça ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro 
meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou fazer o que ela não manda”, 


Por sua vez, a Lei nº 4.898/65 define como abuso de autoridade, dentre outras 
condutas: qualquer atentado à incolumidade física do indivíduo; ordenar e executar medida 
privativa de liberdade individual sem as formalidades legais ou com abuso de poder; 
submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a constrangimento não 
autorizado em lei. Considera-se autoridade, para os efeitos da Lei supracitada, quem exerce 
cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente 
e sem remuneração. 


Dijaci David de Oliveira e Tânia Ludmila Dias Tosta argumentam que o abuso de autoridade 
policial se baseia na crença do agente público de que pode colocar-se acima da lei, considerando- 
se no direito de determinar o correto em relação aos procedimentos de apuração do caso. 


“O abuso está presente no fato de ele não observar a sua função, que é a de tomar 
ciência, apurar os fatos e encaminhá-los às autoridades responsáveis, do mesmo modo 
como se inscrevem as delimitações dos papéis da corporação e das normas jurídicas”*º 


É importante enfatizar que tanto a conduta de abuso de autoridade, como os demais 
tipos de violência policial citados anteriormente, com frequência aparecem associados a 
práticas de tortura nos casos recebidos pelo Sistema SOS. Portanto, a inserção destas 
formas de violência policial no campo “não tortura” supõe que nas alegações analisadas 
não houve nenhum tipo de associação com a tortura. 





37 MACHADO, Nilton João de Macedo. “Da tortura: aspectos conceituais e normativos”. In: Revista do Centro de Estudos 
Judiciários. nº 14, ano V. Brasília: CEJ, agosto de 2001. p.21. 

3 Ibid. 

3º OLIVEIRA, Dijaci; SANTOS, Sales Augusto; SILVA, Valéria Getúlio de Brito. “Abuso de autoridade: fronteiras entre a 
segurança e a agressão” In: Violência Policial — Tolerância Zero. Série Violência em Manchete. Volume III. Goiânia: 
Editora UFG. 2001. p.59. 


4.2.5 Agentes 


Os principais agentes das práticas de violência categorizadas como “não tortura” 
são particulares (57,5%), o que se deve à prevalência de casos de violência doméstica. A 
participação de agentes públicos ocorre principalmente nos casos de violência policial 
discutidos acima, onde encontramos um predomínio de policiais militares. 


A maior presença de membros da Polícia Militar nos tipos de violência institucional 
analisados é esperada, já que esta corporação é a responsável pelo trabalho de policiamento 
ostensivo. No entanto, algumas vezes também identificamos a presença de policiais atuando 
como agentes privados nos casos de violência doméstica ou em outros tipos de conflitos. 







































































Tipo de agente Quantidade Yo 
Particular 500 57,5% 
Policial Militar 208 23,9% 
Policial Civil 69 7,9% 
Policial Não Identificado 29 3,3% 
Outro Funcionário Público 27 3,1% 
Policial Civil + Policial Militar 9 1,0% 
Policial Civil + Particular 6 0,7% 
Funcionário de Prisão 5 0,6% 
PM + Particular 4 0,5% 
Policial Federal 4 0,5% 
Não Informado 2 0,2% 
Guarda Municipal 1 0,1% 
Policial Militar + Outro Funcionário Público 1 0,1% 
Policial Militar + Funcionário de Prisão 1 0,1% 
Policial Civil + Outro Funcionário Público 1 0,1% 
Polícia Militar + Polícia Federal 1 0,1% 
Polícia Militar + Particular + Polícia Federal 1 0,1% 
Polícia Civil + Polícia Militar + Particular 1 0,1% 
Total 870 100,0% 








4.2.6 Local 


A maioria dos casos (47,8%) de “não tortura” ocorre na residência das vítimas. O 
segundo local de maior incidência das situações de violência analisadas é a rua. 


















































Local Quantidade % 
Residência 416 47,8% 
Rua 152 17,5% 
Outros locais 120 13,8% 
Não Informado 76 8,7% 
Delegacia de Polícia 37 4,3% 
Local Deserto 32 3,7% 
Unidade Prisional 15 1,7% 
Batalhão da Polícia Militar 10 1,1% 
Delegacia de Polícia + Rua 6 0,7% 
Rua + Residência 5 0,6% 
Viatura 1 0,1% 
Total 870 100,0% 
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5. O ANDAMENTO DOS CASOS NO SISTEMA DE JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PUBLICA 


Como ressaltamos anteriormente, o objetivo central da etapa de finalização da 
Campanha é buscar subsídios para a construção de uma proposta de monitoramento do 
Sistema de Justiça e Segurança Pública do País. A análise dos andamentos dos casos 
encaminhados pelo Sistema SOS Tortura é o material mais revelador. Como o foco da 
Campanha é o fenômeno da tortura, excluiremos desta análise os encaminhamentos das 
alegações classificadas como “não tortura”. 


A discussão dos andamentos dos casos de tortura será realizada com base em dois 
tipos de material: a) as respostas oferecidas pelos órgãos que receberam os 
encaminhamentos dos casos de tortura institucional registrados no Sistema SOS; e b) um 
questionário enviado pela Central Nacional a todas as CENES. 


O questionário analisado (em Anexo) continha perguntas sobre os seguintes temas: 
a relação estabelecida por cada CENE com diferentes órgãos públicos locais; as 
dificuldades enfrentadas pelo Ministério Público e as Corregedorias de Polícia (Civil e 
Militar) para dar continuidade aos encaminhamentos realizados pelas CENES e pela 
CENA; o tipo de participação de cada órgão público no Comitê Político local; o 
funcionamento deste Comitê e as dificuldades enfrentadas em cada estado durante a 
Campanha. 


No que se refere às respostas oferecidas pelos órgãos públicos às alegações de tortura 
institucional encaminhadas, é importante destacar que trabalhamos exclusivamente com os 
retornos que foram inseridos pelas Centrais Estaduais no banco de dados do SOS Tortura até 
a data de conclusão deste relatório (outubro de 2003)*º. Isso significa que o andamento de 
alguns casos não chegou ao conhecimento da Central Nacional, porque as respostas não 
foram registradas no Sistema pelas CENES. De qualquer forma, esta situação foi minoritária. 
Portanto, consideramos o diagnóstico que apresentaremos a seguir bastante fiável. 


Iniciaremos a discussão com uma análise dos andamentos das alegações em cada 
unidade da federação, que pretende colocar em evidência as particularidades de cada estado. 
Esta análise envolve o número de alegações recebidas por cada CENE, o número de 
encaminhamentos feito para cada órgão, o número de casos desclassificados e um 
cruzamento das informações do banco de dados com o material dos questionários. 
Posteriormente, realizaremos uma discussão conjunta com base nos dados nacionais. É 
preciso frisar que um mesmo caso, muitas vezes, foi encaminhado simultaneamente para 
diferentes órgãos, de modo que o número de encaminhamentos em um estado pode ser 
maior que o número total de alegações. 


Antes de passar aos dados, consideramos necessário explicitar brevemente a função 
e a capacidade de ação dos órgãos públicos que receberam o maior número de 
encaminhamentos das alegações de tortura recebidas pelo Sistema SOS. Estes órgãos 
são o Ministério Público e as Corregedorias de Polícia. 


Ministério Público: é definido no artigo 127 da Constituição Federal como uma 
“instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 





4º Após a apresentação da versão preliminar deste relatório no Seminário Nacional de Balanço da Campanha, realizado em 
novembro de 2003, mais da metade das CENES enviaram atualizações de dados para a CENA. Devido a estas atualizações, 
os números que constam na presente versão são diferentes daqueles divulgados na versão preliminar, ainda que o período 
de análise contemplado seja o mesmo. 
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da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”, 
Este órgão tem a função de promover, privativamente, a ação penal pública a partir de inquérito 
realizado pela Polícia Civil. 


No caso de notitia criminis ou alegações que cheguem diretamente ao MP, o órgão 
pode expedir notificações, requisitar informações e documentos para instrução, requisitar 
diligência investigatórias e a instauração de inquérito policial que, contendo todos os requisitos 
necessários, pode dar origem a uma denúncia e a um processo judicial que culminará no 
julgamento dos envolvidos. A Constituição prevê ainda que seria função do Ministério Público 
exercer o controle externo da atividade policial. 


Corregedorias de Polícia: são órgãos do Poder Executivo dos estados que têm a 
função de coordenar, controlar e inspecionar as atividades de correição das diversas polícias, 
que configurem desvios ou crimes cometidos por policiais. Eventualmente, algumas, como 
a Corregedoria de Polícia Militar de São Paulo, também apuram e investigam casos em que 
o policial é vítima. 


Em regra, as corregedorias são compostas por membros da própria corporação 
investigada e as principais medidas que podem ser adotadas por estes órgãos são: 
investigação em caráter de esclarecimento; inquérito Policial Militar (para crimes constantes 
no Código Penal Militar); inquérito policial (realizado pela Polícia Civil sob supervisão da 
Corregedoria) para indícios e contravenções comuns; sindicâncias para identificação do(s) 
autor(es) e a materialidade do fato; processo administrativo rito sumário para apuração de 
irregularidades de natureza leve; conselho de disciplina ou processo administrativo rito 
ordinário para apuração de irregularidades de natureza grave, podendo chegar à exclusão 
do militar; conselho de justificação, quando o envolvido for oficial e o fato ensejar demissão 
ou reforma. As punições, eminentemente administrativas, vão de simples notificação à 
demissão ou reforma da corporação, passando por prisões disciplinares ou administrativas. 


A organização e o poder de cada Corregedoria são privativos de cada unidade da 
federação, havendo uma grande diversidade de formas de organização no País. Assim, há 
estados que possuem tantas corregedorias quantas são os corpos policiais. Outros possuem 
corregedorias-gerais, cujas atividades englobam todas as polícias do estado. No Ceará, por 
exemplo, há uma Corregedoria-Geral que conta ainda com três promotores designados 
pelo Procurador Geral de Justiça, responsáveis pela fiscalização e as atribuições relativas 
ao controle externo das atividades da polícia — além de manifestar-se sobre todos os 
procedimentos instaurados pela Corregedoria Geral. No entanto, tal caso é isolado, pois 
não há obrigação de a Corregedoria informar ao Ministério Público nem mesmo os casos de 
apuração de crimes realizados por policiais, já que ela mesma tem o poder de punição. 


Ao contrário das Corregedorias de Polícia, as Ouvidorias não receberam um grande 
número de encaminhamentos de alegações de tortura durante a Campanha — salvo em 
alguns estados — já que a atuação destes órgãos ainda não está consolidada no País. No 
entanto, devido a sua relevância como mecanismo de controle externo das atividades 
policiais, consideramos adequado explicitar a sua função e capacidade de ação. Neste sentido, 
queremos destacar a importância de investir no fortalecimento das Ouvidorias no Brasil. 


A Ouvidoria é um órgão que tem a função de receber queixas contra policiais que 
tenham cometido atos arbitrários e/ou ilegais, registrá-las, analisá-las e encaminhá-las para 
os órgãos responsáveis pela apuração (em geral, corregedorias). A Ouvidoria não tem 
capacidade para instaurar um inquérito. Porém, pode acompanhar a apuração dos fatos 
alegados e sugerir meios de torná-la mais célere. Da mesma forma que as corregedorias, 
há ouvidorias específicas para cada corpo policial e ouvidorias gerais, que respondem por 
todos os órgãos, de acordo com o determinado em legislação estadual. 


Feitas estas considerações, passamos à análise dos andamentos das alegações 
de tortura institucional encaminhadas pelo Sistema SOS. 


5.1. Análise dos encaminhamentos das alegações de tortura por estado 

1. ACRE — 06 alegações 

A CENE do Acre só informou sobre o andamento de metade das alegações 
provenientes deste estado. Os retornos recebidos pela CENA quanto ao encaminhamento 


dos casos nesta unidade da federação foram os seguintes: 


a) 01 alegação foi desclassificada pelo próprio SOS Tortura por dados 
insuficientes. 


b 


— 


03 alegações foram encaminhadas para o Ministério Público, que enviou os 
casos ao corregedor do Controle Externo da Atividade Policial. Como resultado, 
foram instaurados 06 inquéritos: 03 na Polícia Civil e 03 na Polícia Militar. 
No entanto, ambos inquéritos foram concluídos de forma negativa, pois para 
a polícia não houve prática de tortura ou qualquer outro atentado à vida das 
vítimas, ainda que uma delas se encontre hoje no Programa de Proteção a Vítimas 
e Testemunhas (PROVITA). 


Quanto ao relacionamento estabelecido entre a Central do Acre e os diferentes órgãos 
públicos ligados à Campanha, foi possível obter informações mais detalhadas através do 
questionário enviado pela Central Nacional. 


A relação com o Ministério Público local é regular, pois, segundo a CENE, o MP 
demonstra resistência em relacionar-se com a sociedade civil. A participação deste 
órgão no Comitê Político local ocorre com reservas. No que se refere ao 
encaminhamento dos casos de tortura, o Ministério Público deste estado indica 
dificuldades nas investigações provocadas pela(s) corregedoria(s) de polícia e/ou outros 
órgãos policiais. 


Por sua vez, a relação estabelecida pela CENE com a Corregedoria de Polícia Militar 
local é péssima. Este órgão participa do Comitê Político estadual, porém há problemas no 
campo da comunicação que tornam difícil estabelecer um diálogo razoável. Quanto às 
dificuldades relatadas por esta Corregedoria no encaminhamento dos casos remetidos pelo 
Sistema SOS Tortura destaca-se a falta de provas. 


O relacionamento com a Corregedoria de Polícia Civil local também é definido pela 
CENE como péssimo. Este órgão tem uma participação irregular no Comitê Político e 
aponta dificuldades nas investigações provocadas pelo Ministério Público local. O 
cruzamento deste dado com a afirmação do MP de que os órgãos policiais provocam 
dificuldades nas suas investigações coloca em evidência um claro conflito entre ambas 
instâncias. 


No que concerne ao funcionamento do Comitê Político local durante a Campanha, a 
avaliação realizada pela CENE é negativa. A Central do Acre aponta diversas dificuldades 
enfrentadas pelo Comitê deste estado como: a irregularidade da presença dos diversos 
órgãos e das pessoas designadas para representá-los; a falta de estrutura material e de um 
espaço físico para funcionamento regular; a carência de pessoal; a falta de recursos 
financeiros e a escassa participação dos órgãos públicos e da sociedade civil. Como as 
reuniões são muito irregulares, a Central considera que o Comitê não exerce a função política 
que deveria. 
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2. ALAGOAS - 20 alegações 


02 casos desclassificados pelo SOS Tortura (CENA e/ou CENE) por dados 
insuficientes. 


Encaminhamentos de Alagoas 

ElMinistério Público - 14 alegações 

El Corregedoria da Polícia Militar - 1 alegação 
ElCorregedoria da Polícia Civil - 8 alegações 
DTribunal de Justiça - 1 alegação 

E Delegacia de Polícia - 1 alegação 

E Comando Geral da PM - 1 alegação 
BSecretaria de Defesa Social - 2 alegações 


E Secretaria de Justiça e Cidadania - 2 alegações 








ESecretaria de Justiça e direitos humanos - 1 alegação 


EH Secretaria de Estado de Defesa Social de Alagoas - 4 





Andamento no Ministério Público — dos 14 casos encaminhados para o MP, 03 
continuam sem retorno, 01 alegação foi devolvida por dados insuficientes, 06 
encontram-se em andamento e 04 denúncias foram propostas. Estas denúncias 
resultaram em 02 condenações e 02 absolvições (uma das sentenças condenatórias 
foi revogada após recurso). 


Neste estado, há uma boa relação estabelecida entre a CENE e o Ministério Público 
Estadual. A participação do MP no Comitê Político local da Campanha pode ter favorecido o 
andamento dos casos encaminhados a este órgão. Além disso, de acordo com a Central 
deste estado, o Ministério Público expressa convencimento de que em Alagoas há uma 
política de tortura instalada. 


As dificuldades relatadas pelo MP de Alagoas para dar andamento aos casos 
encaminhados pela CENE foram as seguintes: a) falta de clareza dos relatos; b) falta de 
dados das supostas vítimas; c) falta de elementos para caracterizar a tortura (motivação 
específica); e d) a tensão entre excesso de demanda e falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar - a alegação encaminhada para 
este órgão não recebeu nenhum retorno da Corregedoria até o momento. 


Este dado é incongruente com o fato de que a CENE de Alagoas caracteriza a relação 
com este órgão como muito boa, e afirma que a Corregedoria da PM participa ativamente do 
Comitê Político local. Segundo a CENE, a Corregedoria da PM é acessível e demonstra boa 
vontade em encaminhar os casos. Neste sentido, a absoluta ausência de resposta deste 
órgão provavelmente está relacionada com as dificuldades apontadas como impedimentos 
para dar andamento aos casos que são: a) falta de clareza dos relatos; b) falta de dados 
dos supostos agentes da tortura; e c) falta de elementos para caracterizar a tortura (motivação 
específica). 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 08 alegações encaminhadas, 
temos como resposta 04 inquéritos em andamento e 04 casos sem retorno. 


A relação estabelecida com a Corregedoria de Polícia Civil local é definida como 
muito boa. A CENE também enfatiza a acessibilidade deste órgão, a boa vontade frente aos 
encaminhamentos e a participação ativa no Comitê Político da Campanha. 


No que se refere às dificuldades para dar prosseguimento aos casos, esta 
Corregedoria destaca os seguintes aspectos: a) a falta de elementos para caracterizar a 
tortura; b) a falta de provas; e c) a tensão entre o excesso de demandas e a falta de pessoal. 


Quanto aos demais órgãos que receberam os encaminhamentos, os únicos 
retornos recebidos foram: a inserção da vítima do caso encaminhado ao TJ no 
PROVITA e a demissão por falecimento de um dos agentes envolvidos em um dos 
casos encaminhados à SEDS. 


Este estado avalia que seu Comitê Político funcionou bem durante a Campanha, 
apesar de indicar problemas de relacionamento entre os próprios órgãos do Sistema de 
Justiça e Segurança Pública. Quanto às principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê 
Político local, Alagoas destaca a irregularidade na presença dos diversos órgãos, bem como 
das pessoas designadas para representá-los; a carência de pessoal, a falta de estrutura 
material e de um espaço físico para funcionamento regular. 


3. AMAPÁ - 4 alegações 


Esta unidade da federação não possui Central Estadual. A Central Nacional 
encaminhou os casos do Amapá ao Ministério Público e aguarda resposta. 


4. AMAZONAS — 15 alegações 


06 casos desclassificados pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 
Encaminhamentos do Amazonas 
El Ministério Público - 6 alegações 


El Corregedoria da Polícia Militar - 5 alegações 


ÚElCorregedoria da Polícia Civil - 2 alegações 


D Secretaria de Segurança Pública - 5 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 06 alegações encaminhadas, 05 
continuam sem retorno e 01 denúncia foi proposta. 


A relação estabelecida entre a CENE do Amazonas e o Ministério Público é 
muito boa. Este órgão participa ativamente do Comitê Político local da Campanha. 
Além disso, a Central deste estado trabalha em parceria com o MP de Manaus em 
vários projetos. 


Quanto às dificuldades relatadas por este órgão para agilizar o andamento dos casos, 
destacam-se: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) a falta de dados dos supostos 
agentes; e c) a falta de provas. A CENE do Amazonas reforça que a insuficiência dos dados 
registrados pelos atendentes do Sistema 0800 é a principal barreira enfrentada para viabilizar 
a averiguação dos casos neste estado. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar —- das 05 alegações 
encaminhadas, 02 inquéritos foram instaurados e 03 alegações permanecem sem 
retorno da Corregedoria. 
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Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — as 02 alegações encaminhadas 
não tiveram nenhum retorno da Corregedoria. 


Andamento na Secretaria de Segurança Pública — as 05 alegações recebidas 
foram encaminhadas por este órgão às Corregedorias. 


Arelação estabelecida entre a CENE do Amazonas e as Corregedorias da Polícia 
Militar e da Polícia Civil é definida como regular. Segundo a CENE, ambas 
Corregedorias demonstram resistência em relacionar-se com a sociedade civil. Tal 
resistência é atribuída principalmente ao corporativismo das corregedorias, e não tanto 
a uma oposição à sociedade civil como tal. Contudo, também são apontadas 
complicações relacionadas com casos sérios envolvendo policiais locais no crime 
organizado. Por estas razões, nenhuma das corregedorias de polícia participa do 
Comitê Político deste estado. 


No que se refere à avaliação do Comitê Político local, a principal dificuldade enfrentada 
é a irregularidade da presença dos diversos órgãos. O primeiro Comitê constituído foi desfeito. 
Após este fato, formou-se um novo grupo com uma missão mais longa e vinculada 
diretamente ao Ministério Público. 


A Central do Amazonas enfatiza o descaso do Poder Judiciário em relação ao 
fenômeno da tortura e considera que uma maior regionalização do esforço de combate à 
tortura proporcionaria mais eficiência ao trabalho. Esta CENE destaca a importância dos 
núcleos municipais de defesa e proteção dos direitos humanos como parceiros que têm 
oferecido muito apoio na luta contra a tortura. No Amazonas há uma perspectiva de 
fortalecimento desta rede local. 


5. BAHIA — 99 alegações 
20 casos desclassificados pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos da Bahia 


El Ministério Público - 63 alegações 


El Corregedoria da Polícia Militar - 9 alegações 


DlCorregedoria da Polícia Civil - 27 alegações 


EDelegacia de Polícia - 28 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 63 alegações encaminhadas ao MP, 37 
também foram enviadas para o CAOCrim — Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias de Justiça Criminais. Até o momento, 04 casos foram desclassificados 
pelo Ministério Público por dados insuficientes, 01 encontra-se em andamento e 58 
não tiveram nenhum tipo de retorno. 


A relação estabelecida entre a CENE da Bahia e o Ministério Público local é muito 
boa. Este órgão tem uma participação importante no Comitê Político do estado. Quanto às 
dificuldades enfrentadas no encaminhamento dos casos, o MP indica: a) a falta de clareza 
dos relatos; b) a falta de dados dos supostos agentes da tortura; c) a falta de provas; e d) a 
tensão entre o excesso de demanda e a falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar — as 09 alegações encaminhadas 
continuam sem retorno da Corregedoria. 


A relação estabelecida entre a CENE da Bahia e a Corregedoria de Polícia Militar 
local é regular, pois, segundo a CENE, este órgão demonstra resistência em relacionar-se 
com a sociedade civil. A Corregedoria da PM não participa do Comitê Político local, o que 
pode ter contribuído para a ausência de respostas frente aos encaminhamentos. No que se 
refere às dificuldades encontradas para dar andamento aos casos encaminhados, este 
órgão destaca: a) a falta de clareza dos relatos; e b) a falta de dados dos supostos agentes. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 27 alegações encaminhadas, 
01 inquérito foi instaurado e 26 alegações continuam sem retorno. 


O relacionamento com a Corregedoria de Polícia Civil local também é regular. Este 
órgão não tem representação no Comitê Político do estado. As dificuldades indicadas no 
encaminhamento dos casos são: a) a falta de clareza dos relatos; e b) a falta de elementos 
para caracterizar a tortura (motivação específica). 


Andamento nas Delegacias de Polícia — não constam retornos das 28 alegações 
encaminhadas. 


A avaliação do funcionamento do Comitê Político local realizada pela Central da Ba- 
hia é negativa. De acordo com a CENE, o governo do estado atua com descaso frente à 
Campanha e sequer indicou um representante para fazer parte do Comitê. Além disso, as 
principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê da Bahia são a irregularidade da presença 
dos diversos órgãos, a falta de estrutura material e de um espaço físico para funcionamento 
regular, e, em especial, a falta de recursos financeiros. 

6. CEARÁ - 33 alegações 


08 casos desclassificados pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Ceará 


ElMinistério Público - 16 alegações 


ElCorregedoria da Polícia Militar - 3 alegações 


ElCorregedoria da Polícia Civil - 8 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 16 alegações encaminhadas, 07 
encontram-se em andamento e 09 continuam sem retorno. 


Segundo a CENE, a relação estabelecida com o Ministério Público estadual é muito boa. 
O Ministério Público é um dos órgãos mais atuantes no Comitê Político do Ceará, oferecendo 
inclusive o local para a realização das reuniões. Além disso, a CENE destaca que a Procuradora 
que representa este órgão no Comitê tem se empenhado muito no encaminhamento dos casos. 


Quanto às dificuldades relatadas para dar prosseguimento aos encaminhamentos 
recebidos, o Ministério Público aponta: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das 
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supostas vítimas e dos supostos agentes; c) a falta de elementos para caracterizar a tortura 
(motivação específica); e d) a falta de provas. Entre todas estas questões, o MP situa a ausência 
de informações sobre as vítimas e os agentes da tortura como o principal obstáculo encontrado. 


Andamento na Corregedoria dos Órgãos de Segurança — as 03 alegações 
encaminhadas que envolvem a Polícia Militar continuam sem retorno da Corregedoria. 


As 08 alegações encaminhadas que envolvem a Polícia Civil continuam sem retorno. 


A relação estabelecida com a Corregedoria da Polícia Militar e Civil local também é 
classificada como muito boa. No Ceará, existe uma Corregedoria dos Órgãos de Segurança 
que participa do Comitê Político local da Campanha, representando tanto a Polícia Militar como 
a Polícia Civil. ACENE ressalta a boa vontade deste órgão para encaminhar os casos remetidos 
pelo Sistema SOS. Indica que as discussões realizadas com a Corregedoria dos Órgãos de 
Segurança apontam algumas dificuldades que impedem a investigação das alegações recebidas. 


No que concerne aos casos que envolvem a Polícia Militar, destacam-se as seguintes 
dificuldades: a) falta de clareza dos relatos; b) falta de dados das supostas vítimas; e c) falta 
de dados dos supostos agentes. Por sua vez, a Polícia Civil acrescenta a estes mesmos 
fatores outros aspectos: a) a falta de provas; b) a insegurança das testemunhas; e c) a 
escassa proximidade do Comitê com os casos. 


A CENE afirma que o representante da Corregedoria dos Órgãos de Segurança no 
Comitê é da Polícia Civil e tem se empenhado muito na resolução dos casos. Acrescenta 
que houve vários pedidos de informação da Corregedoria sobre as alegações encaminhadas, 
porém pela impossibilidade de entrar em contato com os autores dos relatos não foi possível 
responder às questões levantadas. Por outro lado, a Central do Ceará aponta a falta de 
agilidade dentro da Corregedoria, em função de limites internos da corporação. No momento 
de efetivar as investigações surgem dificuldades atribuídas ao corporativismo das polícias. 


Quanto à avaliação do funcionamento do Comitê Político local durante a Campanha, o 
resultado é muito positivo. A CENE enfatiza que foi possível estabelecer um diálogo amigável 
e construtivo entre a sociedade civil e os diversos órgãos do Sistema de Justiça e Segurança 
locais. No entanto, ocorreram algumas dificuldades para planejar ações voltadas para a 
divulgação e a consolidação da Campanha. As principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê 
Político consistiram na irregularidade na presença dos diversos órgãos (o que impossibilitou 
algumas reuniões por falta de quorum para tomar decisões), na falta de pessoal e de recursos 
financeiros. A Central do Ceará considera que se os órgãos que participam do Comitê pudessem 
dar algum apoio logístico para as ações, estas poderiam ter maior alcance e gerar mais impacto. 


7. DISTRITO FEDERAL — 62 alegações 


09 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Distrito Federal 





E Ministério Público - 43 alegações 


E Corregedoria da Polícia Militar - 12 alegações 














Corregedoria da Polícia Civil - 10 alegações 





O Núcle de Investigação das Atividades Policiais - 9 alegações 


E Secretaria de Segurança Pública - 28 alegações 





E CDDCA - 1 alegação 














Delegacia de Polícia - 4 alegações 

















E SESIPE - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 43 alegações encaminhadas para o 
MP, 14 encontram-se em andamento, sendo que 09 delas foram remetidas para o 
Núcleo de Controle da Atividade Externa da Polícia. 02 denúncias foram propostas, 
01 alegação foi devolvida por dados insuficientes, 02 alegações foram arquivadas e 
24 continuam sem retorno. 


No Distrito Federal, a relação estabelecida com o Núcleo de Controle da 
Atividade externa da Polícia é definida como regular. No entanto, a Central do DF justifica 
tal relação argumentando que este órgão está enfrentando problemas de falta de 
pessoal. A participação do Ministério Público no Comitê Político local foi irregular du- 
rante a Campanha, oscilando entre uma presença muito ativa e uma participação com 
reservas. 


Quanto às dificuldades relatadas para dar prosseguimento aos encaminhamentos 
recebidos, o Ministério Público destaca: a) a falta de dados das supostas vítimas e dos 
supostos agentes; b) a falta de provas (exames de corpo de delito etc.); e c) a tensão entre 
o excesso de demanda e a falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar - das 12 alegações 
encaminhadas, 02 inquéritos encontram-se em andamento, 02 alegações foram 
devolvidas por dados insuficientes, 03 alegações foram arquivadas por falta de provas, 
e 05 continuam sem retorno da Corregedoria. 


A Corregedoria da PM participa do Comitê Político do DF e, aparentemente, tem um 
bom relacionamento com a CENE. No entanto, há algumas dificuldades de comunicação 
com seus representantes. De acordo com a Central do DF, são vários os embates travados 
e, muitas vezes, há a sensação de que a participação da Corregedoria no trabalho visa 
fundamentalmente fiscalizar as ações da Campanha. 


As dificuldades relatadas por esta Corregedoria para investigar as alegações de tortura 
são: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) a falta de dados dos supostos agentes; c) 
a falta de elementos para caracterizar a tortura (motivação específica); e d) a falta de provas 
(exames de corpo de delito etc.). 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil —- das 10 alegações encaminhadas, 
04 inquéritos encontram-se em andamento, 03 alegações foram arquivadas, uma vez 
que nada foi comprovado, e 03 continuam sem retorno da Corregedoria. 


A relação estabelecida com este órgão, assim como sua participação no Comitê Político 
local é avaliada pela CENE exatamente nos mesmos termos aplicados à Corregedoria da PM. 
As dificuldades relatadas para dar prosseguimento aos casos recebidos também são as mesmas. 


Andamento na Secretaria de Segurança Pública — das 28 alegações 
encaminhadas, 20 foram apuradas pelo órgão, porém nada foi comprovado; 04 foram 


encaminhadas à Delegacia de Polícia para abertura de inquérito e as demais 
alegações continuam em andamento. 


Delegacia de polícia — das 04 alegações encaminhadas pela Secretaria de Segurança 
Pública, 02 inquéritos policiais foram instaurados, 01 alegação foi enviada ao Juizado Es- 
pecial Criminal e 01 caso foi arquivado por “dados insuficientes para a averiguação”, após 
o delegado intimar a CENE a comparecer à delegacia para prestar informações. 


Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - CDDCA — a alegação 
encaminhada para esta entidade resultou numa proposta de ação de reparação civil. 
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Secretaria do Sistema Prisional - SESIPE — a alegação encaminhada por este 
órgão foi arquivada após apuração preliminar, onde nada foi comprovado. 


O funcionamento do Comitê Político durante a Campanha é avaliado de forma positiva, 
salvo algumas dificuldades de organização interna. Entretanto, a CENE indica problemas 
de relacionamento entre os próprios órgãos do Sistema de Justiça e Segurança. As principais 
dificuldades enfrentadas pelo Comitê do DF foram: a irregularidade das pessoas designadas 
para representar os diversos órgãos, a carência de integração do grupo, a falta de estrutura 
material e de um espaço físico para funcionamento regular, a carência de pessoal e a 
escassez de recursos financeiros. 


8. ESPÍRITO SANTO — 31 alegações 


01 alegação foi desclassificada pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Espírito Santo 





E Ministério Público - 29 alegações 





E Corregedoria da Polícia Militar - 16 alegações 


E Corregedoria da Polícia Civil - 8 alegações 


O Secretaria de Justiça - 7 alegações 





E Secretaria de Segurança Pública - 6 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 29 alegações encaminhadas, 23 
encontram-se em andamento, 01 foi arquivada e 05 continuam sem retorno. 


No Espírito Santo há uma boa relação entre a CENE e o Ministério Público local, apesar 
de eventuais dificuldades de comunicação com seus representantes. O Ministério Público tem 
uma participação bastante ativa no Comitê Político do estado. O Centro de Apoio Operacional 
Criminal do MP não só participa de todas as reuniões do Comitê, como elaborou e assinou junto 
à CENE e a outras instituições um “Pacto” pela erradicação da Tortura no Espírito Santo. Além 
disso, participou de conferências nacionais de avaliação da Tortura e apresentou um projeto 
para a criação, via SESP, de uma Delegacia especial de atendimento às vitimas de Tortura. 


As dificuldades apontadas pelo Ministério Público local para dar prosseguimento aos 
casos encaminhados pela CENE são: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) o excesso 
de demanda e a falta de pessoal suficiente; c) as dificuldades nas investigações provocadas 
pelas corregedorias de polícia e/ou outros órgãos policiais. 


Andamento na Corregedoria da Polícia Militar — até o momento, das 16 alegações 
encaminhadas, 05 resultaram na instauração de um inquérito. Em um deles nada foi 
comprovado e os outros 04 continuam em andamento. As demais alegações (11) 
continuam sem retorno do órgão. 


O relacionamento com a Corregedoria da Polícia Militar local é regular. Este órgão 
participa do Comitê Político local com reservas. Embora tenha estado presente em todas 
as reuniões do Comitê durante o governo passado, demonstrou resistência em relacionar- 
se com a sociedade civil durante a Campanha. 


Além disso, as alegações relacionadas à PM não obtiveram os resultados apuratórios 


esperados. A Corregedoria da Polícia Militar justifica o não andamento dos casos pela falta 
de dados das supostas vítimas e dos supostos agentes e pela tensão entre o excesso de 
demanda e a falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria da Polícia Civil - das 08 alegações encaminhadas 
para esta Corregedoria, 02 resultaram na instauração de um inquérito. Um dos inquéritos 
foi arquivado com base no argumento de que “nada restou comprovado”, o outro 
continua em andamento. As 06 alegações restantes continuam sem retorno do órgão. 


A relação estabelecida entre a CENE e a Corregedoria da Polícia Civil local também é 
definida como regular, devido às resistências demonstradas no contato com a sociedade civil. A 
participação desta Corregedoria no Comitê Político do Espírito Santo foi marcada por uma grande 
rotatividade no início da Campanha e, posteriormente, foi suspensa após a mudança de governo. 


As alegações encaminhadas para este órgão tampouco tiveram o resultados apuratórios 
esperados pela Central. Os principais empecilhos indicados pela Corregedoria da Polícia Civil 
para investigar as alegações recebidas consistem na falta de dados das supostas vítimas e dos 
supostos agentes da tortura e na tensão entre o excesso de demandas e a falta de pessoal. 


Além disso, a Central ressalta o corporativismo presente nos órgãos policiais, o que 
reforça o argumento do Ministério Público relativo às dificuldades provocadas pelas 
corregedorias (e/ou outras instâncias ligadas às policias) que afetam as investigações. 


Os demais encaminhamentos (06 alegações enviadas para a Secretaria de 
Segurança Pública e 07 para a Secretaria de Estado da Justiça) não tiveram nenhum 
tipo de retorno até agora. 


A avaliação do funcionamento do Comitê Político local é boa. A CENE cita diversas 
ações desenvolvidas no último ano da Campanha como, por exemplo, a realização de 
reuniões com o representante do Ministério Público, a assinatura do Pacto pela Erradicação 
da Tortura no Espírito Santo, a promoção de debates públicos (incluindo a participação em 
vários programas de TV, Radio e Jornal) e a realização de cinco seminários sobre a Lei nº 
9.455/97 para agentes de presídios do estado, com a participação de 350 pessoas. 


O único aspecto negativo levantado é a percepção de algumas resistências no Comitê 
à presença da sociedade civil. As principais dificuldades apontadas pelo Comitê Político 
local foram: a irregularidade da presença dos diversos órgãos (e das pessoas designadas 
para representá-los) e a falta de recursos financeiros. A Central do Espírito Santo afirma que 
a falta de recursos financeiros impediu a realização de ações mais ousadas. 


9. GOIÁS -— 45 alegações 


09 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura — 07 por dados 
insuficientes e 02 pelos fatos serem anteriores à Lei nº 9455/97. 


Encaminhamentos de Goiás 


ElMinistério Público - 11 alegações 





ElCorregedoria da Polícia Militar - 10 alegações 


[Corregedoria da Polícia Civil - 13 alegações 


ESecretaria de Segurança Pública - 6 alegações 


E Comando Geral da PM - 1 alegação 


EDelegacia de Polícia - 1 alegação 
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Andamento no Ministério Público — das 11 alegações encaminhadas, 01 gerou 
condenação, 01 foi devolvida por dados insuficientes, 01 foi arquivada após diligências 
do órgão onde nada restou comprovado e 08 continuam sem retorno. 


Desde o início da Campanha, o Ministério Público tem participado ativamente do 
Comitê Político e contribuído da melhor forma possível para o funcionamento das atividades 
da Central de Goiás. Segundo a CENE, a formação do Comitê neste estado foi viabilizada 
pelo apoio prestado por este órgão. 


As principais dificuldades relatadas pelo MP de Goiás para dar prosseguimento aos 
encaminhamentos recebidos foram: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das 
supostas vítimas; e c) a falta de dados dos supostos agentes. A CENE enfatiza que a ausência 
de dados suficientes nas alegações tem prejudicado o andamento dos casos neste estado. 


Corregedoria de Polícia Militar - das 10 alegações encaminhadas para a 
Corregedoria da PM, 01 foi devolvida por dados insuficientes e 06 continuam sem 
retorno. Até o momento, somente 03 casos geraram a instauração de inquéritos. Um 
destes inquéritos resultou em uma punição disciplinar e os outros foram arquivados 
por falta de provas. 


A Corregedoria da Polícia Militar participa do Comitê Político de Goiás. A relação da 
CENE com este órgão é boa, porém há alguns problemas de comunicação com seus 
representantes. As dificuldades existentes são atribuídas a mudanças estruturais ocorridas 
no nível da Secretaria de Segurança e Justiça do Estado. 


Os obstáculos relatados pela Corregedoria da PM para dar prosseguimento aos casos 
de tortura recebidos são: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das supostas 
vítimas; c) a falta de dados dos supostos agentes; e d) a falta de elementos para caracterizar 
a tortura (motivação específica). 


Corregedoria de Polícia Civil - das 13 alegações encaminhadas somente 01 
resultou na instauração de inquérito, porém nada foi comprovado. Em 02 casos, a 
Corregedoria da Polícia Civil denegou a competência. Frente a outras 03 alegações 
se manifestou afirmando que os fatos eram inverídicos. Finalmente, 07 casos 
continuam sem retorno do órgão. 


Durante uma etapa da Campanha, este órgão participou ativamente do Comitê Político 
local. Posteriormente, as mudanças ocorridas na Secretaria de Segurança Pública e Justiça 
do Estado dificultaram esta participação, devido à criação de uma Corregedoria Interna e 
outra Geral. Apesar disso, a relação estabelecida entre a CENE e a Corregedoria da Polícia 
Civil local é boa. As dificuldades relatadas por este órgão na apuração dos casos 
encaminhados pelos SOS Tortura são exatamente as mesmas destacadas pela Corregedoria 
da PM. 


Secretaria de Segurança Pública — das 06 alegações encaminhadas, 04 foram 
remetidas para a Corregedoria da SSPJ. 


Comando Geral da Polícia Militar — 01 alegação foi encaminhada para este órgão 
com o intuito de obter dois tipos de informação: a) a situação funcional dos militares 
acusados; b) se estavam respondendo processo em liberdade ou sob custódia. Até o 
momento não obtivemos retorno. 


Delegacia de Polícia —- 01 alegação foi encaminhada visando o acesso a 
informações sobre um inquérito que já estava em andamento. 


O funcionamento do Comitê Político local durante a Campanha foi avaliado de modo 
positivo. No entanto, a CENE argumenta que houve pouca participação de entidades da 
sociedade civil. Além disso, as principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê de Goiás 
foram: a irregularidade das pessoas designadas para representar os diversos órgãos; a 
falta de compromisso de alguns membros e a falta de recursos financeiros (os recursos 
disponíveis foram considerados insuficientes para o trabalho de manutenção, divulgação e 
mobilização). 


10. MARANHÃO - 59 alegações 


06 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 
Encaminhamentos do Maranhão 


ElMinistério Público - 53 alegações 


El Corregedoria Geral - 7 alegações 


El Gerência de Justiça, Segurança Pública e Cidadania - 27 alegações 








Andamento no Ministério Público — das 53 alegações encaminhadas a este 
órgão, 15 encontram-se em andamento, 06 foram devolvidas por dados insuficientes, 
01 foi arquivada e 21 continuam sem retorno. Até o momento, 10 denúncias foram 
propostas, sendo que 02 não foram aceitas pelo Judiciário e 01 já conta com sentença 
de absolvição. 


A CENE do Maranhão considera o Ministério Público local acessível e receptivo frente 
aos casos encaminhados. A relação estabelecida com este órgão é muito boa e o MP faz 
parte da coordenação do Comitê Político local. As dificuldades apontadas pelo Ministério 
Público estadual para avançar no encaminhamento dos casos consistem na falta de dados 
das supostas vítimas e dos supostos agentes da tortura e na falta de provas. 


Corregedoria Geral - das 07 alegações encaminhadas, 03 resultaram na 
instauração de inquérito, sendo que em 02 delas nada restou comprovado e 01 gerou 
punição disciplinar. 


No Maranhão existe uma Corregedoria unificada para as Polícias Civil e Militar. A 
relação atual da CENE com esta Corregedoria é regular, devido à manifestação de 
resistências frente à sociedade civil. A Central do Maranhão destaca que no início da 
Campanha o contato com este órgão era mais difícil, aspecto que foi atenuado pela mudança 
de corregedor. Ainda assim, a Corregedoria não participa do Comitê Político local. 


No que se refere às dificuldades deste órgão para avançar na investigação dos casos 
recebidos, o único fator apontado pela CENE foi a tensão entre o excesso de demandas e a 
falta de pessoal suficiente. 


Gerência de Justiça, Segurança Pública e Cidadania — 27 alegações 
encaminhadas, sem resposta do órgão. 


Quanto ao funcionamento do Comitê Político, a avaliação deste estado é muito positiva. 
A CENE considera que foi possível estabelecer um diálogo construtivo entre os diversos 
órgãos do Sistema de Justiça e Segurança Pública. Entretanto, a ausência de algumas 
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instituições foi apontada como um aspecto negativo. A irregularidade na presença de alguns 
órgãos aparece como o principal problema enfrentado pelo Comitê Político local. 


11. MINAS GERAIS — 213 alegações 


13 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos de Minas Gerais 
El Ministério Público - 84 alegações 
ECorregedoria da Polícia Militar - 59 alegações 
El Corregedoria da Polícia Civil - 95 alegações 
E Conselho de Segurança - 1 alegação 
EH Ouvidoria de Polícia - 96 alegações 
E Conselho Tutelar - 1 alegação 
El Juizado da Infância e da Juventude - 2 alegações 
E Tribunal de Justiça - 39 alegações 
E Delegacia de Polícia - 10 alegações 
E Secretaria de Adjunta de Direitos Humanos - 38 alegações 
E Secretaria de Justiça e Direitos Humanos - 18 alegações 
E Comissão de Direitos Humanos - 69 alegações 
E Coordenadoria de Direitos Humanos da PBH - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 84 alegações encaminhadas, 03 
denúncias foram propostas, sendo que uma delas já conta com sentença de 
condenação, 01 alegação foi devolvida por dados insuficientes e 80 continuam sem 
retorno. 


O Ministério Público local é visto como o braço direito da Campanha neste estado. 
Segundo a CENE, este órgão tem uma atuação exemplar e não mede esforços para a sua 
atuação. O Ministério Público de Minas Gerais participa ativamente do Comitê Político local 
e é um dos membros mais atuantes no CONEDH — Conselho Estadual de Defesa de Direitos 
Humanos. 


As dificuldades relatadas pelo MP para dar andamentos aos casos recebidos são a 
falta de clareza dos relatos e a insuficiência de dados, aspectos que, segundo a Central, 
também dificultam a apuração dos fatos por outros órgãos. 


Corregedoria de Polícia Militar — das 59 alegações encaminhadas, 04 resultaram 
na instauração de inquéritos. Em 02 inquéritos nada restou comprovado, e os outros 
02 continuam em andamento. 02 alegações foram devolvidas por dados insuficientes 
e as 53 alegações restantes continuam sem retorno do órgão. 


De acordo com a CENE, no início da Campanha este órgão não aceitava relacionar-se 
com a sociedade civil, barreira que aos poucos foi sendo quebrada. Atualmente, o 
relacionamento com a Corregedoria da Polícia Militar local é regular. A participação desta 
Corregedoria no Comitê Político local ocorre com reservas. A Central de Minas Gerais considera 
que as alegações encaminhadas a este órgão têm um retorno razoável, especialmente quando 
se estabelece uma comparação com outros órgãos cujas respostas são mais frequentes e 
oferecem mais informações (por exemplo, a Corregedoria de Policia Civil). 


As dificuldades relatadas pela Corregedoria da PM para viabilizar a investigação dos 
casos são: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das supostas vítimas; e c) a 
falta de dados dos supostos agentes. 


Corregedoria de Polícia Civil — das 95 alegações encaminhadas, 20 inquéritos 
foram instaurados. Como resultado destes inquéritos, temos 02 punições disciplinares 
e 04 casos arquivados por falta de provas. Quanto às demais alegações, em 16 casos o 


órgão argumentou que os fatos eram inverídicos, outras 09 alegações foram devolvidas 
por insuficiência de dados, e as 50 restantes continuam sem retorno do órgão. 


A relação estabelecida entre a CENE e a Corregedoria de Polícia Civil local é muito boa. 
Segundo a Central de Minas Gerais, a Corregedoria da PC é acessível e demonstra boa vontade 
em encaminhar os casos. Tal como a Corregedoria da PM, este órgão participa do Comitê 
Político local com reservas. No entanto, a CENE ressalta que a Corregedoria de Polícia Civil não 
só se mostra mais aberta que a anterior, como também oferece respostas com dados mais 
completos. Por outro lado, as dificuldades ligadas aos encaminhamentos são as mesmas. 


Com relação aos demais órgãos, não constam retornos. 


No que concerne ao funcionamento do Comitê Político local durante a Campanha, a 
avaliação da CENE é positiva, apesar de indicar algumas resistências à presença da 
sociedade civil. O CONEDH já existia no estado, de modo que a Central de Minas Gerais 
participa como parceira do Comitê. 


12. MATO GROSSO DO SUL — 30 alegações 


01 alegação foi desclassificada pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Mato Grosso do Sul 
ElMinistério Público - 18 alegações 
ElCorregedoria da Polícia Militar - 1 alegação 


ElCorregedoria da Polícia Civil - 3 alegações 


DSecretaria de Segurança Pública - 18 alegações 


EDiretoria da Polícia Civil - 11 alegações 
E Delegacia de Polícia - 5 alegações 


El Comando Geral da PM - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 18 alegações encaminhadas ao MP, 08 
também foram remetidas à Supervisão das Promotorias de Justiças Criminais, 09 ao 
Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais e 01 à Promotoria 
de Justiça da Infância e Adolescência. Deste total, 13 alegações encontram-se em 
andamento e 05 continuam sem retorno. 


O Ministério Público local tem uma participação ativa no Comitê Político do MS e um 
bom relacionamento com a CENE. No entanto, aponta diversos empecilhos no 
encaminhamento dos casos provenientes do Sistema SOS Tortura: a) a falta de dados das 
supostas vítimas e dos supostos agentes da tortura; b) a falta de elementos para caracterizar 
a tortura; c) a falta de provas; e d) dificuldades nas investigações provocadas pelas 
corregedorias de polícia e/ou outros órgãos policiais. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar — a alegação encaminhada a este 
órgão até o momento não recebeu nenhuma resposta. 


A relação da CENE com a Corregedoria de Polícia Militar é boa. Este órgão participa 
do Comitê Político local, porém há algumas dificuldades de comunicação com os seus 
representantes. As dificuldades indicadas pela Corregedoria da PM para dar andamento 
aos casos encaminhados pela CENE são as seguintes: a) a falta de dados das supostas 
vítimas e dos supostos agentes da tortura; b) a falta de elementos para caracterizar a tortura; 
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c) a falta de provas; d) o excesso de demandas e a carência de pessoal suficiente; e e) 
dificuldades nas investigações provocadas pelo Ministério Público. 


Observa-se que o MP indica dificuldades nas investigações provocadas pelos órgãos 
policiais, enquanto a Corregedoria aponta empecilhos provocados pelo Ministério Público, o 
que sugere a existência de uma tensão entre estes órgãos no Mato Grosso do Sul. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 03 alegações encaminhadas, 
02 inquéritos foram instaurados e 01 caso continua sem retorno do órgão. 


A Corregedoria da Polícia Civil também participa do Comitê Político local e tem um 
bom relacionamento com a Central estadual. No que se refere às dificuldades relativas ao 
encaminhamento dos casos, esta corregedoria destaca: a) a falta de dados das supostas 
vítimas e dos supostos agentes da tortura; b) a falta de elementos para caracterizar a tortura; 
c) a falta de provas; e d) a tensão entre o excesso de demanda e a falta de pessoal suficiente. 


Secretaria de Segurança Pública — das 18 alegações encaminhadas, 04 foram 
remetidas aos órgãos competentes para apuração e 14 continuam sem retorno do 
órgão. Em uma das alegações encaminhadas pela Secretaria de Segurança Pública 
para o Departamento de Operações da Fronteira, recebemos a informação de que 
foi feita uma sumária administrativa, porém, devido à falta de dados mais concretos, 
não foi possível identificar os possíveis autores. 


Delegacia de Polícia — 05 alegações encaminhadas, que geraram a abertura de 
04 inquéritos. Em um caso, a delegacia manifestou que o policial acusado havia sido 
transferido do local meses antes dos fatos alegados. Em consequência, esta alegação 
foi considerada inverídica. 


Comando Geral da Polícia Militar — 01 alegação encaminhada, onde nada restou 
comprovado. 


Com relação às alegações encaminhadas para a Diretoria da Polícia Civil, até o 
momento não obtivemos respostas. 


Quanto ao Comitê Político local, a CENE argumenta que devido à falta de recursos 
provocada pelas dificuldades financeiras enfrentadas pela Campanha a partir de março de 
2003, o trabalho do Comitê do MS ficou paralisado até o mês de agosto. Com a retomada 
das atividades, o Comitê Político passou a concentrar os seus esforços na atualização dos 
dados junto ao Ministério Público, à Polícia Militar e à Polícia Civil. 


13. MATO GROSSO — 16 alegações 


01 alegação foi desclassificada pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Mato Grosso 


ElMinistério Público - 15 alegações 


ECorregedoria da Polícia Civil - 8 alegações 


E Comando Geral da PM - 7 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 15 alegações encaminhadas, 07 
encontram-se em andamento e 08 continuam sem retorno. 


Segundo a CENE do MT, membros do Ministério Público participam de todas as 
atividades realizadas pelo Comitê Político do estado, no entanto, nem sempre representam 
a instituição. O relacionamento estabelecido com o Ministério Público local é bom, porém a 
Central Estadual ressalta que os retornos oferecidos por este órgão costumam demorar 
entre dois e três meses. As dificuldades relatadas pelo MP no encaminhamento dos casos 
de tortura consistem nos seguintes aspectos: a) falta de dados das supostas vítimas; b) 
falta de provas; e c) excesso de demanda e falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 08 alegações encaminhadas, 
02 inquéritos foram instaurados. Em 01 inquérito nada foi comprovado e o outro segue 
em andamento. 


A relação estabelecida entre a CENE do MT e a Corregedoria da Polícia Civil é muito 
boa. Este órgão não só teve uma participação importante nas reuniões do Comitê Político 
local durante a Campanha, como chegou a convidar a Central para colaborar em determinadas 
situações. A Corregedoria da Polícia Civil aponta apenas duas dificuldades ligadas ao 
encaminhamento dos casos de tortura provenientes do Sistema SOS: a) a falta de dados 
das supostas vítimas e b) a falta de provas. 


A CENE do Mato Grosso também afirma ter um relacionamento muito bom com a 
Corregedoria de Polícia Militar local. Esta Corregedoria tem uma participação ativa no Comitê 
Político do estado e recebe alegações da Central. A análise dos andamentos neste órgão 
não será realizada, porque os casos encaminhados ao controle interno da PM do MT só 
incluem práticas de violência policial classificadas como “não tortura”. 


Finalmente, a avaliação do trabalho realizado pelo Comitê Político durante a Campanha 
é positiva. As principais dificuldades enfrentadas foram: a irregularidade da presença dos 
órgãos, a carência de pessoal e a falta de recursos financeiros. 
14.  PARÁ- 130 alegações 


20 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura: 17 por dados 
insuficientes, 01 por inserção repetida no Sistema e 02 porque os fatos alegados 
eram anteriores à Lei de Tortura. 


Encaminhamentos do Pará 
El Ministério Público - 106 alegações 
El Corregedoria da Polícia Militar - 72 alegações 























120 ÚlCorregedoria da Polícia Civil - 70 alegações 
ElCorregedoria SUSIPE - 2 alegações 
100 EH Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública - 105 alegações 
E Delegacia de Polícia - 5 alegações 
80 El Conselho de Segurança - 62 alegações 
60 E Conselho Tutelar - 2 alegações 
E Tribunal de Justiça - 4 alegações 
40 E Delegacia de Atendimento ao Adolescente - 1 alegação 
20 E Secretaria de Direitos Humanos - 22 alegações 
E Comando Geral da PM - 12 alegações 
0 E Programa de Proteção a Testemunha - 1 alegação 


EH Superintendência da Polícia Federal - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 106 alegações encaminhadas, 24 
encontram-se em andamento, 05 denúncias foram propostas, 08 alegações foram 
arquivadas, 02 devolvidas por dados insuficientes e 67 continuam sem retorno. Das 
05 denúncias propostas, uma já conta com sentença de condenação. 
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No Pará, a relação estabelecida com o Ministério Público local é boa. O MP ajuda, 
apesar de haver dificuldades de comunicação com seus representantes. Neste estado, o 
Ministério Público possui promotorias em municípios fora da capital. Portanto, os casos 
denunciados são encaminhados tanto ao procurador Geral de Justiça quanto às comarcas 
específicas. A grande dificuldade apontada pela CENE consiste na falta de respostas por 
parte destes órgãos e na ausência de um maior compromisso das promotorias de Justiça 
com o trabalho da Central. 


A participação do MP no Comitê Político local têm algumas peculiaridades. O Ministério 
Público é representado pela Promotoria de Direitos Humanos, o que dificulta a representatividade 
do órgão, na medida em que as deliberações do Comitê não são levadas ao procurador. Ainda 
assim, o MP ofereceu apoio a atividades da Campanha, como, por exemplo, a concessão do 
auditório para a realização dos dois seminários promovidos pelo Comitê. 


As dificuldades apontadas pelo Ministério Público no encaminhamento dos casos 
enviados pela CENE são, por ordem de prioridade: a) a falta de dados dos supostos agentes; 
b) a falta de dados das supostas vítimas; c) a falta de elementos para caracterizar a tortura; 
d) a falta de provas; e e) as dificuldades nas investigações provocadas pela(s) Corregedoria(s) 
de Polícia e/ou outros órgãos policiais. ACENE enfatiza que desde o início da Campanha no 
estado do Pará, as reclamações neste sentido são constantes e todas vinculadas aos 
mesmos motivos. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar — das 72 alegações encaminhadas 
a este órgão, 03 foram devolvidas por dados insuficientes e 05 continuam sem re- 
torno. 19 sindicâncias estão em andamento e em 40 casos nada restou comprovado. 
De todos os procedimentos de investigação instaurados, apenas 05 punições foram 
efetuadas (dentre estes 05 casos, 04 foram encaminhados para a Justiça Militar uma 
vez constatado o crime de tortura). 


Arelação com a Corregedoria de Polícia Militar local é boa. Ainda que haja resistência 
das autoridades responsáveis pelas apurações devido ao corporativismo, este órgão 
participou dos eventos promovidos pela CENE. Um bom exemplo da implicação desta 
Corregedoria na Campanha foi a aprovação da Resolução 038/2001 e a participação em 
debates no Conselho Estadual de Segurança Pública onde foi assumido o compromisso de 
instaurar procedimentos para todas as denúncias. 


A Corregedoria da PM também participa ativamente do Comitê Político local. O 
representante deste órgão no Comitê atua na Corregedoria e tem encaminhado os casos e 
as deliberações da Central estadual junto a sua instituição. Segundo a CENE, a maior 
dificuldade enfrentada no trabalho com este órgão é a frequência de procedimentos que são 
arquivados alegando a falta de informações. Os problemas indicados pela Corregedoria da 
PM quanto ao encaminhamento dos casos são: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) 
a falta de dados dos supostos agentes; c) a falta de elementos para caracterizar a tortura; d) 
a falta de provas; e e) a tensão entre o excesso de demanda e a falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 70 alegações encaminhadas, 
17 foram devolvidas por dados insuficientes, 03 continuam sem retorno e 07 foram 
arquivadas porque os fatos alegados foram considerados inverídicos. 43 inquéritos 
foram instaurados. Quanto aos resultados dos inquéritos, até o momento, 38 
continuam em andamento, em 03 casos nada restou comprovado, 01 punição foi 
efetuada e 01 caso foi arquivado por dados insuficientes. 


A relação estabelecida entre a CENE e a Corregedoria de Polícia Civil local também 
é boa. Este órgão participa do Comitê Político local com um membro que encaminha os 


casos e as deliberações junto à instituição. Esta participação tem possibilitado a discussão 
da Campanha nas delegacias de polícia e seccionais de Belém. Nas cidades do interior em 
que houve divulgação da Campanha, a Corregedoria da PC chamou os corregedores da 
superintendência para participar dos eventos. 


As dificuldades apontadas por este órgão para apurar os casos encaminhados 
pela CENE são: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das supostas vítimas; 
c) a falta de dados dos supostos agentes; e d) a falta de elementos para caracterizar a 
tortura (motivação específica). A CENE do Pará considera a ausência de dados nas 
alegações um sério obstáculo para a investigação dos fatos. A consequência é que a 
Polícia Civil instaura apurações preliminares, que logo são devolvidas ou arquivadas por 
falta de dados. 


Corregedoria da SUSIPE —- as 02 alegações encaminhadas a esta corregedoria 
estão sendo apuradas pelo órgão, que providenciou o exame de corpo de delito das 
vítimas. 


Com relação aos demais órgãos que receberam encaminhamentos, não 
constam retornos. 


No Pará, o Comitê Político local é percebido como uma ponte de diálogo entre a 
sociedade civil organizada e o poder público, que visa uma luta conjunta por um Sistema de 
Segurança Pública pautado na dignidade humana. De acordo com a CENE, o funcionamento 
do Comitê durante a Campanha foi muito bom. 


A Central destaca que o governo do Estado, através da Secretaria de Segurança 
Pública, assumiu a presidência do Comitê desde o início do trabalho e investiu na organização 
de dois seminários estaduais e em um número expressivo de material de divulgação como 
camisas, cartazes e adesivos para carro. Neste estado, salvo poucas exceções, a presença 
dos órgãos e entidades nas reuniões do Comitê é regular. 


15. PARAÍBA - 19 alegações 


Encaminhamentos da Paraíba 

ElMinistério Público - 17 alegações 

E Secretaria de Segurança Pública - 1 alegação 
DTribunal de Justiça - 1 alegação 


ElCentral de Acompanhamento de Inquéritos Policiais- 1 alegação 


E Comitê Político - 5 alegações 


El Curadoria do Cidadão - 5 alegações 








El Comando Geral da PM - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 17 alegações encaminhadas, 05 
encontram-se em andamento, 03 denúncias foram propostas, em 02 casos nada restou 
comprovado e 07 continuam sem retorno. 


Na Paraíba, a relação estabelecida com o Ministério Público é boa. Entretanto, este 
órgão não participa do Comitê Político local. O Comitê Político da Paraíba é a diretoria do 
Conselho Estadual de Direitos Humanos. Apesar do MP fazer parte deste Conselho, não 
compõe a sua diretoria. Além disso, a CENE destaca que o MP não frequenta as reuniões 
plenárias do Conselho com regularidade. 
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As dificuldades relatadas pelo MP no encaminhamento dos casos de tortura enviados 
pela CENE se limitam à falta de dados das supostas vítimas e dos supostos agentes. A 
Central da Paraíba ressalta que muitas vezes os inquéritos são encerrados concluindo pela 
não existência do crime ou pela impossibilidade de averiguação por falta de endereço das 
vítimas e suspeitos. As autoridades policiais alegam que as supostas vítimas e os supostos 
agentes da tortura não podem ser ouvidos porque frequentemente não podem ser 
encontrados. 


Andamento na Curadoria do Cidadão — Para as 05 alegações encaminhadas 
foram instaurados processos administrativos. 


Os demais órgãos que receberam encaminhamentos da CENE na Paraíba não 
ofereceram respostas até o momento. 


A ausência de encaminhamentos para as Corregedorias de Polícia neste estado se 
deve à inexistência de uma relação estabelecida com as mesmas. A Corregedoria de Polícia 
Militar nunca foi acionada pela CENE. Há apenas o relato de uma vítima de tortura que 
procurou ter acesso aos autos de um processo administrativo aberto por ela contra um PM 
neste órgão e foi mal atendida, tendo o seu pedido de vistas negado. A vítima foi informada 
que só teria acesso ao processo mediante a petição de um advogado. A Corregedoria de 
Polícia Militar local, assim como a Corregedoria da Polícia Civil, não faz parte da diretoria do 
Conselho Estadual de Direitos Humanos e, portanto, não participa do Comitê Político. 


No que se refere ao Comitê Político deste estado, a CENE avalia que funcionou 
relativamente bem durante a Campanha, apesar de problemas de relacionamento entre os 
próprios órgãos do Sistema de Justiça e Segurança Pública. As principais dificuldades 
enfrentadas foram a irregularidade na presença dos órgãos participantes e a falta de recursos 
financeiros. No momento em que a CENE respondeu ao questionário, o Comitê Político 
(Conselho Estadual de Direitos Humanos) estava trabalhando praticamente sem verbas. 
Além disso, as reuniões muitas vezes não aconteciam por falta de quorum. 


16. PERNAMBUCO -— 57 alegações 
13 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


As alegações de tortura deste estado foram encaminhadas exclusivamente 
para o Ministério Público. 


Andamento no Ministério Público —- das 39 alegações encaminhadas, 09 
encontram-se em andamento, 05 foram devolvidas por dados insuficientes e 25 
continuam sem retorno. 


O Ministério Público Estadual de Pernambuco e a organização Djumbay coordenam 
conjuntamente a Central de Pernambuco. A própria CENE está instalada em uma das sedes 
do MP, o que provavelmente influenciou a ausência de encaminhamentos para outros órgãos. 
O Ministério Público também participa ativamente do Comitê Político estadual da Campanha 
articulando e coordenando as atividades junto à Djumbay e ao MNDH/PE 


Quanto às dificuldades ligadas ao encaminhamento dos casos, o MP estadual in- 
dica: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das supostas vítimas; c) a falta de 
dados dos supostos agentes. 


Em Pernambuco as corregedorias de Polícia são unificadas, tendo uma única estrutura 
para todos os órgãos de Segurança. A relação estabelecida com este órgão é péssima. 


Esta Corregedoria não participa do Comitê Político local e, segundo a CENE, sua atuação 
no estado é muito fraca e desarticulada. A Central de Pernambuco destaca que este órgão 
não respondeu a nenhum encaminhamento durante a Campanha (incluídos aqui os casos 
de violência policial caracterizados como “não tortura”), limitando-se a procedimentos 
internos que são inacessíveis para a CENE. Por esta razão, optou-se por privilegiar o MP 
como receptor exclusivo dos casos de tortura do Sistema SOS. 


A avaliação do Comitê Político de Pernambuco é positiva. A CENE atribui o bom 
funcionamento do Comitê às 17 instituições relevantes que o compõem e aos esforços que 
a coordenação realizou para fazê-lo acontecer apesar de todas as dificuldades estruturais, 
políticas e administrativas. Segundo a Central de PE, desde o início da constituição do Comitê 
neste estado, tudo foi feito com base na plena determinação dos participantes. Contudo, a 
CENE avalia que quando esse tipo de prática não é associado a uma perspectiva concreta 
de mudanças estruturais, acaba provocando um enorme desgaste e, consequentemente, 
uma fragilidade gradativa da articulação. 


As principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê Político local foram: a falta de 
estrutura material e de um espaço físico para funcionamento regular, a falta de pessoal; a 
carência de recursos financeiros; a escassez de material de divulgação; a ausência de uma 


assessoria de imprensa e a falta de uma participação efetiva do governo federal (como 
parceiro oficial do MNDH na Campanha) em casos “gritantes” de tortura. 


17. PIAUÍ 20 alegações 


08 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Piauí 


El Ministério Público - 10 alegações 


ElCorregedoria da Polícia Civil - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 10 alegações encaminhadas, 07 estão 
em andamento e 03 continuam sem retorno. 


Este órgão participa do Comitê Político do estado, é acessível e demonstra boa 
vontade no encaminhamento dos casos de tortura. Contudo, relata diversas dificuldades 
para dar andamento às alegações encaminhadas pela CENE como, por exemplo: a) a falta 
de clareza dos relatos; b) a falta de dados das supostas vítimas; c) a falta de dados dos 
supostos agentes; d) a falta de elementos para caracterizar a tortura; e e) a falta de provas. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil - A alegação encaminhada para 
este órgão resultou na instauração de inquérito. 


O relacionamento da Central do Pl com a Corregedoria de Polícia Civil local é bom. 
Não obstante, a CENE argumenta que o trabalho desta Corregedoria não é uniforme. Há 
períodos em que este órgão consegue dar uma resposta razoável às alegações 
encaminhadas (de tortura e “não tortura”) e momentos em que os casos se acumulam. 
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A Corregedoria da Polícia Civil não participa do Comitê Político local e relata diversas 
dificuldades no encaminhamento dos casos: a) a falta de clareza dos relatos; b) a falta de 
dados das supostas vítimas; c) a falta de dados dos supostos agentes; d) a falta de elementos 
para caracterizar a tortura; e) a falta de provas; e f) o excesso de demanda e a falta de 
pessoal suficiente. 


No que se refere à Corregedoria de Polícia Militar local, a relação estabelecida com a 
CENE também é boa. Segundo a Central, este órgão ajuda, mas há dificuldades de 
comunicação com seus representantes, o que provavelmente influiu na ausência de 
encaminhamentos de alegações de tortura para o controle interno desta corporação. A 
Corregedoria da PM não participa do Comitê Político local. A Polícia Militar do Piauí é 
representada no Comitê pelo próprio Comando Geral. 


Sobre o funcionamento do Comitê Político local, a CENE afirma que, apesar de haver 
uma sede que conta com um estagiário e com toda a estrutura material necessária, poucas 
entidades se propõem a participar ativamente. Neste sentido, as principais dificuldades 
enfrentadas pelo Comitê de Pernambuco foram a irregularidade da presença dos diversos 
órgãos e a instabilidade das pessoas designadas para representá-los. Ainda assim, a Lei de 
Tortura foi divulgada durante a Campanha e o monitoramento do Sistema de Justiça e 
Segurança Pública está sendo realizado. 


18. PARANÁ - 54 alegações 
08 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Paraná 


ElMinistério Público - 14 alegações 


ElCorregedoria da Polícia Civil - 23 alegações 


E Comando Geral da PM - 9 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 14 alegações encaminhadas, 11 
encontram-se em andamento e 03 continuam sem retorno. 


No Paraná, a relação estabelecida com o Ministério Público local é muito boa. A Cen- 
tral deste estado informa que também encaminhou algumas alegações de tortura ao Ministério 
Público Federal, com quem estava iniciando o contato no segundo semestre de 2003. 
Segundo a CENE, os principais obstáculos enfrentados pelo Ministério Público do Paraná 
no encaminhamento dos casos remetidos pelo SOS Tortura são as dificuldades nas 
investigações provocadas pelas corregedorias de polícia e/ou outros órgãos policiais. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 23 alegações encaminhadas, 
22 continuam sem retorno e 01 inquérito foi arquivado por falta de provas. 


A Corregedoria de Polícia Civil local não participa do Comitê Político local da Campanha 
e a relação estabelecida com a CENE é regular. Este aspecto é atribuído às resistências 
demonstradas por este órgão no relacionamento com a sociedade civil. Por outro lado, esta 
Corregedoria não relata dificuldades no encaminhamento dos casos. Além disso, de acordo 


com a CENE, tem se manifestado na imprensa demonstrando disposição para punir os 
policiais que cometem violações dos Direitos Humanos. 


Comando Geral da Polícia Militar — das 09 alegações encaminhadas, 04 foram 
arquivadas, pois nada restou comprovado, 01 foi devolvida por dados insuficientes, 
01 encontra-se em andamento e 03 continuam sem retorno do órgão. 


Quanto à relação com a Polícia Militar local, a CENE aponta dificuldades que estão 
sendo vencidas com o novo governo. No que se refere ao encaminhamento dos casos na 
Corregedoria da PM, a Central destaca a impossibilidade de ter acesso aos processos. 

Sobre o funcionamento do Comitê Político local, a CENE indicou que no momento 
em que respondeu ao questionário o Comitê não estava funcionando devido à mudança da 
Central de Curitiba para Londrina. Esta mudança dificultou a articulação necessária para a 
constituição do Comitê na Capital. Neste sentido, a principal dificuldade enfrentada pelo 
Paraná é a irregularidade na presença dos diversos órgãos. 

19. RIO DE JANEIRO -— 51 alegações 

16 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Rio de Janeiro 


E Ministério Público - 34 alegações 


E Ouvidoria de Polícia - 13 alegações 


ÚlCorregedoria da Polícia Civil - 2 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 34 alegações encaminhadas, 06 foram 
devolvidas por dados insuficientes, 12 estão em andamento e 16 continuam sem retorno. 


Neste estado, O Ministério Público recebe as alegações através da 1º Central de 
Inquéritos do Rio de Janeiro. O MP estadual destaca as seguintes dificuldades para dar 
andamento aos casos: a) a falta de clareza nos relatos e b) a falta de dados, na maioria dos 
casos, das supostas vítimas e dos supostos agentes da tortura. Quanto à participação no 
Comitê Político local, o Ministério Público só esteve presente em uma única reunião. 


Andamento na Ouvidoria de Polícia — foram instaurados procedimentos com 
relação às 13 alegações encaminhadas. Em 03 casos nada restou comprovado e os 
demais continuam em andamento. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — ainda não obtivemos resposta 
do órgão sobre as 02 alegações encaminhadas. 


No Rio de Janeiro é a Ouvidoria de Polícia que acompanha todas as alegações de 
tortura que supostamente envolvem policiais civis e militares. O relacionamento com este 
órgão é muito bom. Um delegado de polícia representa a Secretaria de Justiça e outro a 
Secretaria de Segurança Pública no Comitê. Segundo a CENE, ambos representantes têm 
uma participação muito interessada na Campanha. A relação com as Corregedorias de 


73 


74 


Polícia Militar e Civil se faz através deles. Contudo, como se pode observar, praticamente 
não foram realizados encaminhamentos para estes órgãos. 


Finalmente, é importante destacar que o Comitê Político do Rio funcionou apenas 
durante um período da Campanha. Chegou um momento em que este Comitê decidiu que 
só iria voltar a se reunir quando o Ministério Público enviasse um representante. Foram 
encaminhados alguns pedidos de participação a este órgão, mas até a data em que a CENE 
respondeu ao questionário (segundo semestre de 2003) não havia chegado uma resposta 
com o nome do representante do MP que iria compor o Comitê Político. 


20. RIO GRANDE DO NORTE -— 31 alegações 


Todas as alegações foram encaminhadas ao Ministério Público e encontram- 
se em andamento. 


O relacionamento com o Ministério Público deste estado é bom. Em junho de 2008, 
foi nomeado o novo procurador Geral de Justiça. Esta nomeação gerou perspectivas de 
melhoria na relação com este órgão, já que a nova promotora de Direitos Humanos sinalizou 
que iria priorizar o atendimento dos casos de tortura. 


No campo das Corregedorias, neste estado existe um corregedor Geral de Polícia que atua 
no âmbito da Polícia Militar e da Polícia Civil. Segundo a CENE, a relação estabelecida com a 
Corregedoria Geral de Polícia é muito boa. No momento em que a CENA enviou o questionário ao 
RN, este órgão não participava do Comitê Político local porque o corregedor Geral também havia 
sido nomeado recentemente. Contudo, a Central do RN enfatizou que o novo Corregedor seria 
convidado a integrar o Comitê Político na reunião seguinte, pois desde a sua nomeação ele havia 
demonstrado um grande interesse em encaminhar os casos provenientes do Sistema SOS. 


No que se refere ao Comitê Político, a estrutura no Rio Grande do Norte é a mesma 
do Conselho Estadual de Direitos Humanos. A CENE destaca que esta estrutura é mínima 
e afirma que o apoio e os escassos recursos recebidos pelo Comitê provêm exclusivamente 
da Central Estadual da Campanha. As principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê local 
são a carência de pessoal, a falta de um espaço físico para funcionamento regular e a 
irregularidade na presença dos diversos órgãos. 


Apesar destas dificuldades, a CENE avalia o funcionamento do Comitê de modo 
positivo, ressaltando que foi possível estabelecer um diálogo construtivo entre os diversos 
órgãos do Sistema de Justiça e Segurança locais e a sociedade civil. Entretanto, argumenta 
que apesar de o Comitê Político funcionar bem, considera necessário um reforço do Ministério 
Público Estadual e um desdobramento prático dos casos encaminhados. 


21. RONDÔNIA - 23 alegações 


08 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos de Rondônia 
ElMinistério Público - 8 alegações 





ElCorregedoria da Polícia Militar - 7 alegações 
ElCorregedoria da Polícia Civil - 5 alegações 


E Comissão de Direitos Humanos - 1 alegação 


E Tribunal de Justiça - 1 alegação 


EDelegacia de Polícia - 2 alegações 


ElDelegacia especializada em repressão aos crimes funcionais - 1 
alegação 
EDelegacia de Proteção a Criança e ao Adolescente - 1 alegação 





Andamento no Ministério Público — das 08 alegações encaminhadas, 04 
encontram-se em andamento, 02 continuam sem retorno e 02 denúncias foram 
propostas. Uma das denúncias resultou numa sentença de absolvição e a outra em 
uma sentença de condenação. 


O Ministério Público deste estado é acessível, participa ativamente do Comitê Político 
local e demonstra boa vontade no encaminhamento das alegações. O ex-procurador Geral 
do MP cedeu uma sala estruturada para o funcionamento da Central. O novo procurador 
Geral, além de manter essa estrutura, designou recentemente um promotor de Justiça para 
acompanhar os casos de tortura ocorridos em presídios que forem encaminhados pela 
Central de Rondônia. Esse promotor está acompanhando alguns casos e já realizou uma 
visita ao Presídio Urso Branco junto com os membros da Central. 


Quanto às dificuldades relatadas pelo MP para dar andamento aos casos de tortura, 
destacam-se: a) a falta de dados dos supostos agentes; e b) as dificuldades nas 
investigações provocadas pelas corregedorias de polícia e/ou outros órgãos policiais. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar - das 07 alegações 
encaminhadas, 01 foi devolvida por dados insuficientes e 06 inquéritos foram 


instaurados. Como resultado dos inquéritos, até o momento temos 02 casos de 
punição dos acusados e 01 caso arquivado porque nada foi comprovado. Os demais 
inquéritos continuam em andamento. 


O relacionamento da CENE com a Corregedoria de Polícia Militar local também é 
muito bom. A Central afirma que, além de encaminhar os casos, a Corregedoria da PM lhe 
fornece todas as informações referentes ao andamento dos mesmos. Por outro lado, a 
participação deste órgão no Comitê Político local se dá com reservas. As principais 
dificuldades relatadas pela Corregedoria da PM no encaminhamento das alegações são: a) 
a falta de elementos para caracterizar a tortura; e b) a tensão entre o excesso de demanda 
e a falta de pessoal suficiente. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 05 alegações encaminhadas, 
01 foi devolvida por dados insuficientes e 04 inquéritos foram instaurados. 02 
inquéritos foram arquivados com base no argumento de que “nada foi comprovado”. 


Segundo a CENE, a relação estabelecida com a Polícia Civil é aparentemente boa, já 
que os representantes da Central de Rondônia sempre são bem recebidos pelo diretor 
Geral, o corregedor e o delegado responsável pela investigação de Crimes Funcionais. 
Porém, a CENE considera que essa boa receptividade é apenas uma máscara. A Central 
argumenta que, além de não ter solucionado nenhum dos casos de tortura encaminhados 
até o momento, a Polícia Civil parece dar cobertura para perseguições realizadas por 
delegados e agentes de polícia contra as vítimas que os denunciam. 


As dificuldades apontadas pela Corregedoria da Polícia Civil no encaminhamento 
dos casos são: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) a falta de dados dos supostos 
agentes; c) a falta de elementos para caracterizar a tortura; d) o excesso de demanda e a 
falta de pessoal suficiente. A participação deste órgão no Comitê Político local se dá com 
reservas. 


Quanto ao funcionamento deste Comitê, a CENE informa que a última reunião 
ocorreu em dezembro de 2002. No entanto, boa parte dos membros continua mantendo 
contato com a Central. No ano de 2003, as reuniões foram substituídas por visitas aos 
órgãos públicos e entidades que compõem o Comitê. Nestas visitas, os representantes 
da CENE conversam com os membros do Comitê, lhes informam sobre o andamento da 
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Campanha, coletam e discutem idéias. A Central avalia que essa estratégia se mostrou 
mais produtiva do que as reuniões. 


As principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê Político local durante o seu 
funcionamento foram: a irregularidade da presença dos diversos órgãos e das pessoas 
designadas para representá-los e a falta de autonomia dos representantes, já que todas 
as decisões do Comitê tinham que esperar que cada representante consultasse seus 
chefes. 


22. RORAIMA - 01 alegação 


Este estado não possui CENE. A CENA encaminhou a alegação proveniente de 
Roraima ao Ministério Público que, recentemente, forneceu uma resposta insatisfatória. O 
MP arquivou o caso sem manifestar-se sobre a questão da tortura, com base em argumentos 
relacionados ao óbito da vítima ocorrido meses depois da violência alegada. 


23. RIO GRANDE DO SUL — 23 alegações 


02 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos do Rio Grande do Sul 


El Ministério Público - 6 alegações 
E Corregedoria da Polícia Militar - Zalegações 


E Corregedoria da Polícia Civil - 2 alegações 


E Comando Geral da PM — 3 alegações 


EH Ouvidoria de Justiça e Segurança - 9 alegações 


E Corregedoria Geral SUSEPE - 2 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 06 alegações encaminhadas, 01 foi 
arquivada e 05 continuam sem retorno. 


Tanto o Ministério Público Estadual como o Federal participam do Comitê Político 
deste estado e ambos se mostram muito acessíveis. Houve, inclusive, uma negociação 
entre o Comitê Político e o Ministério Público local para que a Central do RS passasse a 
funcionar junto a este órgão. 


No entanto, o Ministério Público do RS relata diversas dificuldades no encaminhamento 
dos casos de tortura ligados ao Sistema SOS: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) 
a falta de dados dos supostos agentes; c) a falta de provas; e d) dificuldades nas investigações 
provocadas pelas corregedorias de polícia e/ou outros órgãos policiais. Por outro lado, a 
CENE ressalta que este órgão demonstra ciência da dificuldade prática de coletar algumas 
informações nos casos que envolvem tortura. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar — as 02 alegações encaminhadas 
continuam sem resposta do órgão. 


A relação estabelecida com a Corregedoria de Polícia Militar local é péssima. Segundo 
a Central do RS, não foi possível sequer estabelecer um diálogo razoável com os membros 
deste órgão. A Corregedoria da PM foi convidada a participar do Comitê Político local, porém 
até o momento em que a CENE respondeu ao questionário, não havia dado nenhum re- 


torno. O Comitê Estadual pretendia fazer novos contatos com este órgão para que a 
Corregedoria viesse a contribuir neste espaço. 


Por falta de contato com a Corregedoria da PM, a Central não teve condições de 
indicar as dificuldades relatadas por este órgão no encaminhamento dos casos de tortura 
provenientes do Sistema SOS. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — as 02 alegações encaminhadas 
continuam sem resposta do órgão. 


A relação estabelecida com a Corregedoria de Polícia Civil do RS também é péssima. 
Tal como a corregedoria da PM, este órgão recebeu um convite para participar do Comitê 
Político local, mas não deu nenhum retorno. Tampouco foi possível estabelecer um diálogo 
com esta Corregedoria. Apesar destas dificuldades, a CENE afirmou que pretendia fazer 
um novo contato com este órgão para voltar a convidá-lo a participar do Comitê. No que se 
refere ao encaminhamento dos casos, a Central afirma que, por falta de contato, desconhece 
o tipo de dificuldades que a Corregedoria da Polícia Civil encontra. 


Corregedoria Geral — SUSEPE — 02 alegações encaminhadas. Em 01 caso 
houve um inquérito arquivado porque nada restou comprovado. A outra alegação 
continua sem resposta do órgão. 


Andamento na Ouvidoria de Justiça e Segurança -— das 09 alegações 
encaminhadas, 06 estão sendo averiguadas, 01 continua sem retorno e 02 foram 


arquivadas porque nada foi comprovado. O alto número de alegações remetidas para a 
Ouvidoria de Justiça e Segurança deveu-se ao fato da Central Estadual/RS ter funcionado 
por muito tempo no prédio deste órgão. 


No momento em que a CENE respondeu ao questionário, o RS estava em uma fase 
de reestruturação do Comitê Político local. Esta reestruturação ocorreu fundamentalmente 
por dois motivos: a mudança de governo (e, consequentemente, de suas representações); 
e a necessidade de fortalecer as representatividades do Comitê, convocando um maior 
número de membros, principalmente da sociedade civil. Para a reestruturação do Comitê 
foi elaborada uma lista de várias entidades e, para firmar a parceria, foi proposto um termo 
de adesão à Campanha. Além disso, sugeriu-se a realização de um seminário para aprofundar 
o papel do Comitê no estado. 


As principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê Político do RS foram: a falta de 
estrutura material e de um espaço físico para funcionamento regular; a falta de pessoal e o 
problema da representatividade dos órgãos. A CENE considera que para que o Comitê Político 
e a Central pudessem ter uma estrutura maior, seria fundamental a liberação de uma pessoa 
para coordenar a Campanha no estado. 


24. SANTA CATARINA -— 21 alegações 
01 alegação foi desclassificada pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Os encaminhamentos dos casos de tortura neste estado foram feitos 
exclusivamente para o Ministério Público. 


Andamento no Ministério Público — das 19 alegações encaminhadas, 03 
encontram-se em andamento, 01 foi devolvida por dados insuficientes, 11 continuam 
sem retorno e 04 foram arquivadas e posteriormente encaminhadas pelo próprio MP 
à Comissão de Direitos Humanos. 
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A relação estabelecida entre a CENE de SC e o MP local é muito boa. O Ministério 
Público é acessível e participa bastante do Comitê Político local. As dificuldades relatadas 
por este órgão quanto ao encaminhamento dos casos são: a) a falta de clareza dos relatos; 
b) a falta de dados das supostas vítimas; c) a falta de dados dos supostos agentes; e d) a 
falta de elementos para caracterizar a tortura. 


A relação estabelecida com a Corregedoria de Polícia Militar local também é 
muito boa. Este órgão tem representação no Comitê e participa ativamente de suas 
atividades. A Corregedoria da PM não relata dificuldades no encaminhamento dos casos, 
já que as alegações de tortura neste estado são remetidas diretamente ao MP para as 
providências necessárias. Os encaminhamentos realizados especificamente para as 
Corregedorias em SC se referem a casos de violência policial classificados como 
“não tortura”. 


A Corregedoria de Polícia Civil local também tem uma participação ativa no Comitê 
Político local e um bom relacionamento com a Central. Este órgão costuma dar os retornos 
dos casos encaminhados pela CENE nas reuniões do Comitê. 

A avaliação do funcionamento do Comitê Político local é essencialmente positiva. 
A CENE aponta como uma conquista o estabelecimento de um diálogo amigável e 
construtivo entre a sociedade civil e os diversos órgãos do Sistema de Justiça e 
Segurança locais. 

25. SÃO PAULO - 210 alegações 


09 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos de São Paulo 





EMinistério Público - 99 alegações 
ElCorregedoria da Polícia Militar - 11 alegações 
[ElCorregedoria da Polícia Civil - 41 alegações 
BSecretaria de Segurança Pública - 71 alegações 
Ouvidoria de Polícia - 8 alegações 








E Comissão de Direitos Humanos — 2 alegações 

E Departamento de Polícia Judiciária da Capital — 10 alegações 
ETribunal de Justiça - 39 alegações 

EDelegacia de Polícia - 10 alegações 

E Departamento de Polícia Judiciária do Interior — 8 alegações 








BDepartamento de Polícia Judiciária da Macro São Paulo- 3 alegações 
BFEBEM - 3 alegações 

Pastoral carcerária — 1 alegação 

HSecretaria de Administração Penitenciária de SP — 21 alegações 

E Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer — 5 alegações 























Andamento no Ministério Público — das 99 alegações encaminhadas, 01 
encontra-se em andamento, 01 foi devolvida por dados insuficientes e 97 continuam 
sem retorno. 


A relação da CENE com o MP local é boa. O Ministério Público contribui, mas sua 
participação no Comitê Político ocorre com reservas e há algumas dificuldades de 
comunicação. Quanto ao encaminhamento dos casos, o Ministério Público destaca as 
seguintes dificuldades: a) a falta de dados das supostas vítimas; b) a falta de dados dos 
supostos agentes; c) a falta de elementos para caracterizar a tortura; e d) a falta de 
provas. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar — das 11 alegações 
encaminhadas, 01 foi devolvida por dados insuficientes, 01 inquérito foi 


instaurado, porém, nada restou comprovado e 09 alegações continuam sem 
resposta do órgão. 


A relação estabelecida com a Corregedoria de Polícia Militar local é avaliada pela 
CENE como péssima. Não foi possível estabelecer um diálogo razoável com os membros 
deste órgão, motivo pelo qual a Corregedoria não participa do Comitê Político local. No 
que concerne às dificuldades no encaminhamento dos casos, a Central de SP afirma 
que não há vontade neste órgão de apurar as alegações de tortura ligadas à corporação. 
Por outro lado, a CENE destaca que o Departamento de Direitos Humanos da Polícia 
Militar participa das reuniões do Comitê Político, mas não tem nenhum poder de 
investigação. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil - das 41 alegações 
encaminhadas, 05 foram devolvidas por dados insuficientes, 07 inquéritos foram 


instaurados, porém nada foi comprovado e 29 alegações continuam sem retorno 
do órgão. 


O relacionamento com a Corregedoria de Polícia Civil local também é definido como 
péssimo pela Central. Este órgão participou do Comitê Político local durante um curto período 
da Campanha, logo após o seu lançamento no estado. Quanto às dificuldades no 
encaminhamento dos casos, a CENE ressalta a falta de vontade política para a apuração 
das denúncias neste órgão. 


Secretaria de Segurança Pública — das 71 alegações encaminhadas, 12 inquéritos 
encontram-se em andamento, em 27 casos nada foi comprovado, 04 alegações foram 
arquivadas por dados insuficientes e 28 casos continuam sem retorno do órgão. 


Departamento de Polícia Judiciária do Interior —- das 08 alegações 
encaminhadas, 01 foi devolvida por dados insuficientes, 05 inquéritos encontram-se 


em andamento, 01 caso foi arquivado por falta de provas e 01 alegação continua sem 
resposta do órgão. 


Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo — das 21 alegações 
encaminhadas, 08 foram devolvidas por dados insuficientes, 08 continuam sem 


resposta, 01 sindicância foi instaurada e 04 casos foram arquivados por falta de 
provas. 


FEBEM — das 03 alegações encaminhadas, 01 sindicância foi instaurada. 

O funcionamento do Comitê Político local de SP é avaliado pela CENE como regu- 
lar, devido a algumas resistências das entidades parceiras, da sociedade civil e de 
autoridades públicas. Quanto às principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê deste 
estado, a Central aponta a falta de estrutura material, a carência de pessoal, a falta de 
recursos financeiros e a ausência de um departamento jurídico capaz de entender as 
demandas da Campanha. 

26. SERGIPE — 12 alegações 

Este estado não possui CENE. 


06 casos foram desclassificados pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


A CENA encaminhou as demais alegações ao Ministério Público e aguarda 
resposta. 
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27. TOCANTINS — 53 alegações 


07 alegações foram desclassificadas pelo SOS Tortura por dados insuficientes. 


Encaminhamentos de Tocantins 
El Ministério Público - 29 alegações 


ElCorregedoria da Polícia Militar - 2 alegações 








ElCorregedoria da Polícia Civil - 7 alegações 

D Secretaria de Segurança Pública - 23 alegações 
Hi Tribunal de Justiça - 3 alegações 

E Delegacia de Polícia - 1 alegação 


E Comissão de Direitos Humanos - 3 alegações 


E Comando Geral da PM - 10 alegações 





EH Superintendência da Polícia Federal - 1 alegação 


E Comissão Especial do COET - 8 alegações 





Andamento no Ministério Público — das 29 alegações encaminhadas, 04 
encontram-se em andamento, 08 foram devolvidas por dados insuficientes e 17 
continuam sem retorno. 


Segundo a Central, o Ministério Público de Tocantins contribui, mas há dificuldades 
de comunicação com alguns de seus representantes. A CENE considera que este órgão 
deveria ter um maior envolvimento com a Campanha como instituição, destacando que há 
um grande interesse por parte de alguns promotores em trabalhar a questão da tortura. Por 
outro lado, a Central avalia que o MP participa ativamente do Comitê Político local. 


O Ministério Público de TO relata dificuldades no encaminhamento dos casos ligados 
à insuficiência de informações necessárias para instaurar um procedimento investigatório. 
Este órgão se queixa concretamente dos seguintes aspectos: a) a falta de clareza dos 
relatos; e b) a falta de dados das supostas vítimas. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Militar - das 02 alegações 
encaminhadas, 01 provocou a abertura de inquérito, mas nada foi comprovado e a 


outra continua sem resposta do órgão. 


Embora a Corregedoria de Polícia Militar não participe do Comitê Político local, a 
relação estabelecida com este órgão é muito boa. Segundo a CENE, esta Corregedoria tem 
demonstrado interesse na apuração dos casos encaminhados, no entanto o resultado das 
investigações nem sempre é satisfatório. 


A Corregedoria da PM relata dificuldades no encaminhamento dos casos relacionadas 
à falta de dados das supostas vítimas. A CENE destaca que alguns casos encaminhados 
não possuem o endereço da vítima e os corregedores têm alegado que é imprescindível o 
Termo de Declaração da mesma para que se possa abrir uma sindicância ou inquérito. 


Andamento na Corregedoria de Polícia Civil — das 07 alegações encaminhadas, 
05 inquéritos foram instaurados e 02 continuam sem retorno do órgão. 


A relação estabelecida entre a CENE de TO e a Corregedoria de Polícia Civil local é 
boa. Este órgão não participa do Comitê Político do estado, porém o representante da 
Secretaria de Segurança Pública no Comitê é o Diretor Geral da Polícia Civil. As dificuldades 
relatadas pela Corregedoria da Polícia Civil no encaminhamento dos casos são variadas: a) 
a falta de clareza dos relatos; b) a falta de dados das supostas vítimas; c) a falta de provas; 
e d) a tensão entre o excesso de demanda e a falta de pessoal suficiente. 


Andamento no Comando Geral da PM — das 10 alegações encaminhadas, 05 
casos foram arquivados porque nada foi comprovado. As outras 05 alegações 
continuam sem retorno do órgão. 


Superintendência da Polícia Federal — a alegação encaminhada para este órgão 
também foi arquivada por falta de provas. 


Comissão Especial do COET — em todas as 08 alegações encaminhadas foram 
instauradas sindicâncias. 


Os demais órgãos que receberam encaminhamentos em Tocantins, não 
ofereceram respostas até o momento. 


Neste estado, a avaliação geral do funcionamento do Comitê Político é positiva. 
Entretanto, a Central de TO faz uma série de reivindicações no questionário. Argumenta 
que o Comitê Político local deveria ter um espaço físico específico e adequado para 
seu funcionamento junto à Central Estadual, assim como recursos financeiros 
suficientes para cobrir despesas de escritório e de viagens destinadas a acompanhar 
o andamento das alegações dentro do estado. Além disso, a CENE afirma que o 
aumento da demanda decorrente da divulgação da Campanha no estado gerou a 
necessidade de um articulador político que também operasse o Sistema do SOS 
Tortura, bem como de um atendente que pudesse estar diariamente no escritório 
fazendo serviço de secretaria. 


As principais dificuldades enfrentadas pelo Comitê Político de TO foram: a 
irregularidade na pessoa designada para representar os diversos órgãos, a falta de um 


espaço físico para funcionamento regular, a carência de pessoal e a falta de recursos 
financeiros. 


5.2. Dados nacionais sobre o andamento das alegações de Tortura Institucional 


5.2.1 Total de encaminhamentos realizados por cada instância do Sistema SOS 

a) Alegações recebidas pela Central Nacional do SOS Tortura 

Do total de 1.336 alegações de tortura institucional recebidas pelos atendentes da 
Central Nacional, 1.230 casos foram encaminhados para as CENES. Os demais casos 


(106) foram desclassificados por dados insuficientes no processo de triagem. 


8% 





E Encaminhadas - 1230 
alegações 


E Desclassificados por 
Dados Insuficientes - 
106 alegações 





b) Alegações recebidas pelas Centrais Estaduais 


Das 1.230 alegações de tortura recebidas pelas CENES, 1.026 foram encaminhadas 
para diferentes órgãos. Quanto às demais alegações, 65 foram desclassificadas pela própria 
Central Estadual por dados insuficientes e 04 foram desclassificadas porque os fatos 
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alegados eram anteriores à Lei nº 9455/97. O andamento de 135 casos não foi inserido no 
banco de dados pelas CENES, impossibilitando a análise referente a eles. 


Alegações recebidas pelas CENES 
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0% |Esem retorno - 135 alegações 
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E desclassificado - anterior a lei - 
4 alegações 


|] desclassificada - dados 
insuficientes - 65 alegações 








Dl encaminhadas - 1026 alegações 








5.2.2 Órgãos privilegiados nos encaminhamentos 


A análise conjunta dos dados de todo o País demonstra que o principal órgão re- 
ceptor dos encaminhamentos realizados pelas Centrais Estaduais da Campanha Nacional 
Permanente de Combate à Tortura foi o Ministério Público. 75,8% das alegações de 
tortura (778 casos) encaminhadas pelo Sistema SOS foram remetidas para este órgão. 
O segundo órgão que recebeu o maior número de encaminhamentos foi a Corregedoria 
da Polícia Civil (336 casos), seguido pela Corregedoria de Polícia Militar (220 casos). 
É importante lembrar que, em diversas ocasiões, um mesmo caso foi encaminhado para 
diferentes órgãos, motivo pelo qual a soma dos encaminhamentos específicos para cada 
órgão é maior que o total de alegações encaminhadas pelo Sistema do SOS Tortura. 


Encaminhamentos das alegações de 
tortura institucional - 1026 casos 


E Outros 
encaminhamentos - 
248 alegações 





E Encaminhado ao MP - 
778 alegações 
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5.2.3 Panorama Nacional do Andamento dos Casos 
a) Ministério Público 


No que se refere às 778 alegações encaminhadas para o Ministério Público, a maioria 
dos casos (489) ainda não recebeu nenhum retorno deste órgão. Em segundo lugar, aparecem 
os casos que se encontram em andamento (201). Até o momento, apenas 88 alegações 
contam com uma resposta mais precisa. Destas, 37 foram desclassificadas pelo MP por 
dados insuficientes. Os outros 51 casos se dividem entre as alegações que resultaram em 
denúncia (31 casos) e as alegações arquivadas por falta de elementos probatórios (20 casos). 


As denúncias realizadas pelo Ministério Público que chegaram ao conhecimento 


da Central Nacional da Campanha até a data de conclusão deste relatório se referem 
a casos provenientes das seguintes unidades da federação: AL, AM, DF, MA, MG, PA, 
PB, RO e GO. Os estados com maior número de denúncias foram Maranhão (10 
denúncias), Pará (05 denúncias) e Alagoas (04 denúncias), seguidos por Minas Gerais 
e Paraíba (ambos com 03 denúncias). Por outro lado, os estados com maior número 
de casos arquivados foram o Pará (08 alegações) e Santa Catarina (04 alegações). 


Andamento no Ministério Público- 778 
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A maioria das denúncias realizadas pelo Ministério Público ainda se encontra 
em andamento. Dos 31 casos de tortura institucional que resultaram em denúncia, 
até o momento, temos 06 condenações e 04 absolvições. As sentenças 
condenatórias ocorreram nos estados de Alagoas (02 casos), Minas Gerais (01 caso), 
Pará (01 caso), Rondônia (01 caso) e Goiás (01 caso). Entre as condenações, 02 
estão em fase de recurso (01 de MG e 01 de AL) e 02 sentenças foram reformuladas 
após recurso (01 de RO e 01 de AL). No caso “Urso Branco” de Rondônia houve 
absolvição dos réus por insuficiência de provas. O Ministério Público entrou com 
recurso, porém a absolvição foi mantida. A condenação de Alagoas que resultou em 
absolvição após recurso era um caso do relatório Nigel Rodley. O total de absolvições 
corresponde aos estados de Alagoas (02), Maranhão (01) e Rondônia (01). A presença 
de Alagoas e de Rondônia em ambos campos sugere uma maior celeridade do 
Ministério Público nestes estados. 


Andamento das denúncias feitas pelo 
Ministério Público 


00 
/ ' El condenação-6 
E absolvição - 4 
13% denúncias 
689 Dem andamento - 21 
denúncias 


Considerando o número de alegações encaminhadas ao Ministério Público em todo 
o País (778) e a boa relação estabelecida entre este órgão e a maioria das CENES, o nível 
de resposta oferecido pelo Ministério Público frente à Campanha Nacional Permanente de 
Combate à Tortura ainda é muito escasso. 





b) Corregedorias de Polícia Civil 


Das 336 alegações encaminhadas para este órgão em todo o País, 173 continuam sem 
retorno e 35 foram devolvidas por dados insuficientes. Em outros 02 casos, a CGPC declinou a 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


14 - Educação e trabalho: 
uma questão de direitos humanos 


Aldacy Rachid Continho 


Para vir a propósito... 


Submerso em um regime capitalista de mercado não monopolista, 
nada mais restaria ao homem despossuído de capital senão vender sua 
força-de-trabalho como condição necessária e suficiente para garantir a 
própria subsistência. A partir da idéia de um certo grau de otimização do 
mercado de trabalho em busca do salário de equilíbrio, tem-se, pela teoria 
econômica neoclássica, que as condições de empregabilidade e distintos 
níveis salariais seriam contingências da insuperável, inevitável e natural lei 
da oferta e da procura de mão-de-obra. Dimensionada a circulação valor 
de troca /valor de uso pela lei de bronze dos salários, cada um ingressaria 
no mercado segundo suas possibilidades, vendendo o tempo socialmente 
necessário por um preço que deveria ser, no mínimo, o suficiente para 
reprodução da própria força-de-trabalho. 

A demanda por mão-de-obra é sempre derivada e, nas empresas 
competitivas e maximizadoras de lucros, estaria adstrita em função da 
produção, tomando-se como referencial a idéia do produto marginal 
decrescente. Assim, a contratação de um trabalhador dependeria de uma 
opção do capitalista considerando quanto cada trabalhador proporcionará 
de lucro. 

Ocorre que o progresso tecnológico, sobretudo a partir dos anos 
90, trouxe implicações diretas no mercado de trabalho, aumentando o 
produto marginal do trabalho e, assim, também, da demanda de mão-de- 
obra, o que reduz significativamente os níveis salariais. Trabalha-se mais, 
ganha-se menos. 

Além disso, uma revisão na divisão sexual de tarefas (gênero), com 
maior impacto quantitativo e qualitativo das mulheres no mercado, bem 
como as decisões em torno do Zradeoff'trabalho-lazer (destino do tempo de 
vida) recortadas pelo desejo de consumo e a necessidade de compensar 
a baixa salarial trabalhando mais horas, geram maior oferta de mão-de- 
obra. 
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competência. 75 inquéritos estão em andamento e em 48 casos nada restou comprovado. 
Somente 03 inquéritos resultaram em punições dos policiais desta corporação (02 em Minas 
Gerais e 01 no Pará), sem contar com a punição disciplinar efetuada pela Corregedoria Geral do 
Maranhão. 


c) Corregedorias de Polícia Militar 


Das 220 alegações encaminhadas a este órgão, 116 continuam sem retorno e 13 
foram devolvidas por dados insuficientes. 33 inquéritos estão em andamento e 50 
investigações foram arquivadas porque nada restou comprovado. Somente em 08 casos 
foram determinadas punições (01 em Goiás, 05 no Pará e 02 em Rondônia). 


d) Outros encaminhamentos 


Após o Ministério Público e as Corregedorias de Polícia, o maior número de encaminhamentos 
— bem como de respostas — corresponde à Secretaria de Segurança Pública (SSP). De 158 casos 
encaminhados a este órgão, 86 não tiveram retorno, 21 inquéritos estão em andamento, em 47 
alegações nada foi comprovado e 04 casos foram devolvidos por dados insuficientes. 


Finalmente, destacam-se os encaminhamentos realizados para as Ouvidorias de 
Polícia (127 alegações) e da SSP (87 casos). De maneira geral, os encaminhamentos 
realizados para estes órgãos também apresentam um baixo nível de retorno. No entanto, é 
importante lembrar que as ouvidorias não têm capacidade de instauração de inquéritos. 
Neste sentido, tais encaminhamentos têm uma função fundamentalmente de mobilização e 
pressão política frente ao fenômeno da tortura. 


5.2.4 Encaminhamentos dos Casos Nigel Rodley 


A Campanha também tomou como um de seus compromissos específicos o 
encaminhamento dos casos apresentados no relatório Nigel Rodley. É preciso ressaltar 
que os critérios utilizados pelo relator tomaram por base a norma internacional. Isso significa 
que todos os casos são de natureza institucional. Além disso, é preciso destacar que a 
norma internacional considera, além do tipo específico da tortura, outros tipos de maus 
tratos, tratamento cruel, desumano ou degradante. 


A Central Nacional, com base na sugestão formulada durante o primeiro seminário 
de avaliação da Campanha, decidiu encaminhar todos os casos do relatório Nigel Rodley. É 
preciso frisar que, a diferença dos demais dados analisados neste relatório, o andamento 
dos casos Nigel Rodley contempla o período que vai do lançamento da Campanha até 
fevereiro de 2004. Para um melhor detalhamento dos casos encaminhados veja-se o quadro 
na próxima página: 


Dos casos encaminhados, pudemos verificar que 220 estão no Ministério Público e 
106 foram direcionados para corregedorias de polícia. As alegações remetidas para outros 
órgãos praticamente não produziram respostas por parte das instituições públicas. 


No âmbito das corregedorias, 31,1% dos casos estão em andamento e 29,2% não 
obtiveram nenhum retorno até agora. O nível de punições aplicadas é muito baixo (6,6%). 
Por outro lado, destaca-se a incidência de casos arquivados por falta de elementos probatórios 
(12,3%) e por dados insuficientes (13,2%). 


Do universo de encaminhamentos realizados para o MP, não obtivemos nenhuma 
resposta com relação a 67,7% dos casos até o momento. Apenas 6,8 % das alegações 
redundaram em denúncia e 2,3 % foram consideradas com dados insuficientes. 


Encaminhamentos Específicos 





Ministério Público 





Encaminhados — 220 Arquivamento — 8 





Não há registro — 1 





Declínio de competência — 1 





Dados Insuficientes — 5 





Em andamento — 41 





Sem retorno — 149 





Denúncias - 15 Condenação — 4 





Absolvição — 2 





Em andamento - 8 








Arquivamento - 2 








Corregedoria de Polícia 





Encaminhados — 106 Acordo entre as partes — 2 





Punição Disciplinar — 6 





Punição Prescrita — 1 





Nada Comprovado — 13 





Em andamento — 33 





Sem retorno — 31 





Não há registro — 6 





Dados insuficientes — 14 











Outros órgãos 
































Ouvidoria de Polícia-33 — 1 inquérito Secretaria de Justiça —02 

Comissão de Direitos Humanos — 20 Delegacia — 01 

Promotoria de Justiça da Infância e da Secretaria de Segurança Pública —55 
Juventude —10 

Conselho de Segurança Pública — 5 Secretaria de Direitos Humanos — 14 
Promotoria de Direitos Humanos — 8 Comissão Pastoral da Terra — 19 
Delegacia de atendimento ao Unidade Policial — 01 

adolescente —1 

Justiça Militar —6 Conselho Tutelar 03 

Comando Geral da Polícia Militar — 1 CJM-—1 





Central de Inquérito —14 














Total Nacional de alegações - 348 


Das 15 denúncias ofertadas ao Poder Judiciário, verificamos que 04 resultaram em 
condenação. Os casos que ensejaram condenação foram os seguintes: Caso nº 5 e 6 do relatório 
de Nigel Rodley, pertencentes ao Estado de Alagoas (sendo que o caso nº 6 resultou em absolvição 
após recurso), o Caso nº 72 do estado de Minas Gerais e o Caso nº 27 do estado de Goiás. 


Com base no presente relatório, pode-se dizer que das 06 condenações registradas 
em todo sistema da Campanha, mais da metade são provenientes da atuação do 
mecanismo de monitoramento internacional. 
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A quantidade de casos encaminhados sem qualquer resposta chama atenção, já 
que não se sabe que providências os órgãos podem estar tomando. Caso se levante o 
argumento de que as alegações não ofertam dados capazes de fundamentar a abertura de 
inquérito ou mesmo de denúncia, é preciso ressaltar que a maioria dos casos possui formato 
e quantidade de informações bastante similares. Como exemplo, vejamos os Casos 5 e 6 
de Alagoas acima mencionados: 


5. Hélio 4' Pereira da Silva Júnior teria sido preso no dia 08 de abril de 1999 em 
Maceió e levado para a 5a. Delegacia, acusado de ter furtado um refrigerante. 
Ele teria levado chutes, um balde de água fria e choques elétricos, deferidos 
por nove policiais. Segundo informações recebidas pelo Relator Especial, ele 
morreu como resultado dos espancamentos. Uma autópsia teria sido realizada 
posteriormente. Acredita-se que existam várias testemunhas desse caso. O 
Ministério Público teria sido informado sobre o incidente. 


6. Cícero Rosendo da Silva, vendedor ambulante, teria sido preso por policiais 
civis em Maceió, no dia 15 de maio de 1998, supostamente por furto. Segundo 
informações recebidas pelo Relator Especial, ele foi espancado, submetido 
à técnica de tortura conhecida como “pau-de-arara”, afogamento e roleta 
russa. Um inquérito judicial teria sido aberto sobre o caso. O Relator Espe- 
cial gostaria de ser informado acerca do resultado desse inquérito 


Os casos de Alagoas têm natureza parecida com o outro que redundou em 
condenação em Minas Gerais. Ou seja, trata-se de tortura institucional, praticada em 
delegacia, de natureza física e como forma de castigo ou obtenção de confissão, como se 
pode apreciar no caso nº 72 do relatório Nigel Rodley: 


“72. Gincarlos Nogueira Mainarte teria sido preso no dia 04 de fevereiro 
de 1998 em seu trabalho por policiais civis que o levaram para a Delegacia 
de Furtos e Roubos em Belo Horizonte. Segundo informações recebidas 
pelo Relator Especial, ele recebeu tapas, chutes e socos em diversas partes 
do corpo. Ele também teria levado golpes com um pedaço de madeira e 
borracha nas solas dos pés. Teria feito exame de corpo de delito. Um 
inquérito judicial teria sido aberto. O Relator Especial gostaria de ser 
informado acerca do resultado desse inquérito.” 


Da leitura dos outros casos do relatório, pode-se verificar relatos com informações 
até mais detalhadas que, caso tivessem sido melhor investigados, transformados em inquérito 
e/ou convertidos em denúncias, poderiam ter resultado em condenação. 


O percentual de casos sem qualquer resposta, portanto, leva a crença de que não 
há, ainda, a devida consideração dos órgãos de Justiça e Segurança Pública com aquele 
mecanismo extraconvencional de monitoramento das Nações Unidas, concretizado no 
documento produzido pelo Relator Especial sobre Tortura. 


5.2.5 Conclusões preliminares 


Os dados relativos ao panorama nacional do andamento das alegações de tortura 
nos órgãos públicos que receberam os encaminhamentos provenientes do Sistema SOS 
Tortura permitem algumas conclusões preliminares: 





“ Ao contrário das referências às alegações do sistema SOS, nas quais a identidade das vítimas foi preservada, neste 
tópico haverá a menção de nomes conforme o relatório de Nigel Rodley. 


a) Embora grande parte das alegações encaminhadas esteja em andamento, o 
número de casos sem nenhum retorno ainda é muito elevado, constituindo a situação 
predominante em todos os órgãos públicos. Este dado indica a falta de celeridade dos 
órgãos vinculados ao Sistema de Justiça e Segurança Pública do País e um certo descaso 
frente às ações realizadas pela Campanha, como se a tortura fosse um fenômeno residual 
no Brasil. Tal constatação também coloca em evidência que o estabelecimento de uma boa 
relação entre as CENES e as instituições públicas locais — o que foi possível verificar na 
maioria dos estados através da análise dos questionários — não foi suficiente para a obtenção 
de respostas mais ágeis e coerentes por parte das mesmas. Neste sentido, a atuação dos 
comitês políticos cobra uma relevância ainda maior dentro de projetos como a Campanha 
Nacional Permanente de Combate à Tortura. Estes comitês assumem centralidade na medida 
em que são espaços privilegiados para a criação de uma agenda comum, que envolva 
diferentes órgãos públicos e a sociedade civil, capaz de fortalecer e consolidar o Pacto 
social firmado para o combate efetivo da prática da tortura. 


b) O número de casos desclassificados por dados insuficientes para 
averiguação é expressivo, o que exige uma análise do conteúdo das alegações remetidas 
pelo SOS Tortura aos órgãos públicos. 


c) As punições propostas no âmbito das corregedorias de polícia são muito 
escassas. Os inquéritos instaurados nestas instâncias tendem a ser arquivados com 
base no argumento de que “nada foi comprovado”. É preciso indagar até que ponto 
este dado responde efetivamente à falta de elementos probatórios ou está condicionado 
pelo corporativismo presente nas forças policiais. 


Ao analisar a situação dos andamentos das alegações de tortura em cada unidade 
da federação, constatamos que as dificuldades apontadas por diferentes órgãos 
públicos dos diversos estados quanto ao encaminhamento dos casos são basicamente 
as mesmas. A falta de elementos para caracterizar a tortura, a tensão entre o excesso de 
demanda e a falta de pessoal suficiente e as dificuldades nas investigações provocadas por 
conflitos entre diferentes órgãos do Sistema de Justiça e Segurança Pública locais são 
aspectos relevantes. No entanto, há uma forte prevalência de duas grandes queixas: a 
falta de dados das supostas vítimas e dos supostos agentes da tortura (frequentemente 
associada à falta de clareza dos relatos) e a falta de provas (frequentemente ligada a 
problemas nos exames de corpo e delito e à falta de confiança nos laudos do IML). 


A seguir, analisaremos com maior atenção estes dois aspectos para tentar responder 
as questões levantadas nas conclusões preliminares sobre os andamentos dos casos. 
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6. A QUESTÃO DOS DADOS INSUFICIENTES 


Do total de alegações de tortura registradas pelo Sistema 0800 no período analisado, 
106 casos foram desclassificados pela própria Central Nacional por dados insuficientes. O 
maior número de alegações desclassificadas nesta etapa corresponde à Bahia (20), Pará 
(17) e Rio de Janeiro (16), seguidos por Pernambuco (13), Minas Gerais (13), Distrito Fed- 
eral (09) e São Paulo (09). 


A partir desta primeira triagem, vimos que 1.230 alegações de tortura foram 
encaminhadas para as Centrais Estaduais. Por sua vez, antes de realizar os 
encaminhamentos dos casos para os órgãos do Sistema de Justiça e Segurança Pública, 
as CENES desclassificaram 65 alegações por dados insuficientes. 


No que se refere às alegações que chegaram a ser encaminhadas a diferentes órgãos, 
75 foram devolvidas por dados insuficientes. A análise do conteúdo destas alegações 
demonstrou que cerca de 50% dos casos realmente não possuíam informações essenciais 
para possibilitar uma investigação. A ausência de elementos como o nome da vítima, bem 
como seu endereço ou qualquer outro canal de contato; o nome do agente agressor e a 
indicação de algum local em que possa ser encontrado; ou mesmo a identificação do local 
onde ocorreu o crime, é apontada como o principal obstáculo para a averiguação das 
alegações devolvidas pelos órgãos públicos. 


De fato, a insuficiência de determinados dados dificulta sobremaneira o curso de 
uma investigação. No entanto, é importante ressaltar que as características de alguns casos 
de tortura não permitem que todos os dados necessários possam ser observados e colhidos 
pela vítima. Por exemplo, é praticamente impossível que a vítima, sendo submetida a 
agressões brutais, consiga identificar, naquele momento, o nome dos torturadores. Outra 
situação ilustrativa é a tortura coletiva em delegacias e unidades prisionais, onde, em virtude 
do grande número de indivíduos torturados, muitas vezes torna-se impraticável para o autor 
da alegação a identificação nominal de cada uma das vítimas. 


A outra metade das alegações analisadas, segundo nosso ponto de vista, não deveria 
ter sido devolvida por insuficiência de dados. Estes casos se dividem em diferentes 
modalidades. 


Algumas alegações, embora omitam alguns dados, oferecem outras informações 
que permitiriam chegar aos agentes e vítimas, caso houvesse boa vontade dos investigadores. 
Por exemplo, com frequência, há no relato o nome completo da vítima e a indicação de que, 
ao sair da delegacia, recebeu cuidados médicos em determinados hospitais, ou fez exame 
de corpo e delito no IML. Ao entrar em um hospital ou no IML, normalmente as pessoas se 
identificam e dão ao atendente um endereço. Portanto, pelo nome completo da vítima não 
seria fácil encontrá-la? 


Por outro lado, existem casos cujo relato apresenta-se de maneira relativamente 
detalhada, constando de informações suficientes para a fluência da investigação e 
consequente punição, se cabível, do agente torturador. Como exemplo, apresentamos 
textualmente uma das alegações encaminhadas pelo Sistema SOS Tortura que foi devolvida 
por uma corregedoria de polícia por insuficiência de dados: 


RELATO: Consta do relato que a vítima H. C. S. O., foi abordado por policias, sendo 
algemado e levado até a delegacia. Segundo o comunicante, chegando lá, foi 
espancando, recebendo chutes, murros, cacetadas em todo o corpo, tapas, e, em 
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seguida, foi transferido para uma cidade vizinha (Bom Jesus da Lapa), sofrendo 
ameaças por parte dos mesmos o tempo todo. 

AGENTES: P.S.M., R.R.S.eV.A. B. (consta o nome completo dos 3 agentes) 
VÍTIMA: H. C. S. 0. (consta o nome completo da vítima) 

COMO E ONDE OCORREU: Delegacia 

FORMA DA TORTURA: Chutes, murros, pontapés, cacetadas e tapas. 

DATA: 16/02/02, às 10:30 horas. 

INSTRUMENTO: cassetete 

LOCAL DA AGRESSÃO: Delegacia do Município de Serra Dourada 

MOTIVO: Castigo 

LESÕES: Inchaço no olho e dificuldade em urinar 

ESTADO: Bahia 


É inaceitável que alegações como esta sejam arquivadas, mediante o argumento de 
que os dados não permitem dar início a uma investigação. 


É interessante notar que os órgãos ligados ao corpo policial são os que mais alegam 
dados genéricos e escassos, ainda que o relato apresente informações suficientes. Há 
casos em que o suposto agente da tortura é especificado, bem como o seu local de trabalho, 
mas a Corregedoria não faz sindicância, porque, segundo informa, não há dados do 
denunciante. Mas, se a denúncia contra policiais pode ser anônima, segundo a própria 
Corregedoria, como explicar o arquivamento por falta de dados do autor da alegação? Estes 
fatos evidenciam a resistência dos policiais em acusar e punir os próprios colegas de 
corporação. Indubitavelmente, essa conjuntura propicia a difusão de uma idéia de impunidade, 
que contribui para desmobilizar aqueles que se dispõe a denunciar o crime de tortura. 


Cabe salientar que uma parcela não-desprezível dos inquéritos instaurados é arquivada 
em virtude da inércia das partes. Constatamos que muitas vítimas de tortura não 
comparecem, quando solicitadas, para prestar maiores esclarecimentos sobre a agressão 
que sofreram, de maneira que as informações que poderiam ser colhidas mediante seu 
depoimento ficam inacessíveis aos investigadores. Essa resistência por parte das vítimas é 
justificada pelas frequentes ameaças de retaliação realizadas pelos agentes agressores - 
seja diretamente às vítimas ou a seus familiares. O material disponível no banco de dados 
do SOS Tortura permite visualizar a existência de um aparato policial que repreende 
fortemente os detentos que se atrevem a afirmar que estão sendo torturados. 


Em diversas ocasiões, as vítimas que se encontram sob a guarda e o poder de seus 
torturadores desistem de dar continuidade a suas alegações por medo a (ou em consequência 
de) represálias. Nestes casos, o ideal seria que o próprio processo de investigação se 
orientasse no sentido de identificar os sujeitos envolvidos na agressão, mediante a análise 
de outras informações constantes na alegação, como o horário e o local em que a vítima foi 
torturada. Por exemplo, nos casos em que o agente agressor é policial, através destes 
dados seria possível identificar todos aqueles agentes que estavam de serviço no momento 
da ocorrência. Ademais, nos casos em que a instituição em que ocorreu a tortura é explicitada, 
a realização de inspeções frequentes possibilitaria verificar eventuais lesões aparentes nos 
detentos, que pudessem vir a confirmar as informações que constam nas alegações. 


A análise realizada neste tópico indica a necessidade de que o registro das alegações 
seja realizado de modo mais claro e preciso, já que em diversos casos verificamos que os 
dados são realmente insuficientes para viabilizar um processo de averiguação. Contudo, 
em praticamente a metade dos casos devolvidos pelos órgãos públicos que receberam os 
encaminhamentos, a insuficiência de dados alegada pode ser questionada. Neste sentido, 


destacamos a importância de fortalecer os mecanismos de pressão locais para reivindicar 
a instauração de inquéritos (bem como o prosseguimento dos inquéritos instaurados) e, por 
outro lado, a necessidade de criar novas estratégias voltadas para a proteção das vítimas 
que favoreçam a realização e a sustentação de denúncias sociais do crime de tortura. 


Passamos agora a analisar os elementos que dificultam o andamento das alegações 
de tortura associados à questão da prova. 
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7. AQUESTÃO DAS PROVAS NO CRIME DE TORTURA 


De acordo com pesquisa jurisprudencial realizada pelo Conselho Nacional de 
Procuradores Gerais de Justiça em relação ao crime de tortura, no período compreendido 
entre a promulgação da Lei nº 9455 (em abril de 1997) e o ano 2000, houve 258 denúncias, 
56 inquéritos policiais e apenas 16 julgamentos, entre os quais apenas 11 terminaram em 
condenações (03 sujeitas a recurso e 08 transitadas em julgado). No ano 2002, o MNDH 
realizou uma pesquisa jurisprudencial semelhante, a partir dos sites dos Tribunais de Justiça 
de 13 estados brasileiros, analisando os casos de tortura investigados entre os anos 1997 e 
2002. Nesta pesquisa constatou que, de 91 casos de tortura identificados nos 13 estados 
(58 ações penais e 33 incidentes processuais), houve somente 25 sentenças. Embora 
tenhamos constatado um aumento no número de sentenças, o período analisado também 
foi maior. Portanto, não verificamos nenhuma mudança significativa quanto à demora e a 
escassez de julgamentos dos casos de tortura. Os dados expostos no presente relatório 
apontam para a continuidade desta tendência. 


Um dos motivos para não se dar prosseguimento às investigações é o fato de a 
própria sociedade normalizar a tortura quando a vítima desta agressão cometeu ou é acusada 
de cometer um crime, é pobre ou negra, isto é, quando constitui o perfil padrão das vítimas 
de tortura. As próprias vítimas da tortura, por estarem inseridas neste perfil, sabem que 
não possuem trânsito no sistema de averiguação do crime, de forma que inúmeros obstáculos 
lhes são impostos no instante da instauração do processo de investigação. Esta situação é 
agravada na medida em que a Defensoria Pública, que seria o órgão responsável pelo 
atendimento à população carente, não se faz presente em todos os estados brasileiros. 


No entanto, as principais questões referentes à produção de provas na investigação 
de uma alegação de tortura se concentram na maneira como os procedimentos são 
conduzidos pelas autoridades competentes. Para possibilitar uma investigação imparcial e 
fluente, o ideal é que se conheça a identificação da vítima e dos agressores, que se tenha 
documentos e exames clínicos imparciais e precisos, e que os prováveis envolvidos no 
crime de tortura sejam afastados de suas atividades rotineiras e do suposto local do crime. 


Como em qualquer crime, é necessário que as conclusões do inquérito sejam precisas 
para que sejam encaminhadas ao Ministério Público, que tomará as devidas providências. 
Os tipos de prova mais comuns no crime de tortura são a palavra da vítima, o exame pericial 
e a prova documental, que devem ser analisados em conformidade com o contexto em que 
estão inseridos, considerando-se tanto o tempo decorrido desde a prática do crime quanto 
a conjuntura que permeia a coleta de tais dados probatórios. 


7.14. Aprova material 


Cumpre observar a relevância dos exames de corpo de delito e das perícias no 
processo probatório, tendo em vista a própria natureza do crime de tortura. A tortura constitui 
crime material, portanto, para sua verificação, é imprescindível a efetiva concretização das 
lesões decorrentes da agressão - sejam elas de natureza física ou mental. Evidentemente, 
a constatação dos danos sofridos é mais fácil quando se trata de lesões físicas. Ainda 
assim, há diversos fatores que dificultam tal verificação. 





42 ANISTIA INTERNACIONAL (2001, op. cit., p. 89). 

“3 CAMPBELL, Ulisses. Ministro diz que juízes têm dificuldade para reconhecer tortura. Caderno Brasil. 

Jornal Correio Braziliense: Brasília, 11.08.03. Disponível na Internet: http://www2.correioweb.com.br/cw/ 
EDICAO 20030810/pri bra 100803 198.htm. Acesso em 21.10.03. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Seguindo uma idéia disseminada de que o padrão de vida (poder 
aquisitivo) estaria vinculado à capacidade /habilidade de cada um produzir 
mas, ainda, aos “diferenciais compensatórios”, no sentido de que diferenças 
salariais também decorrem de características não-monetárias de distintos 
empregos ofertados — os mais capacitados conseguem mais altos salários 
em melhores empregos —, a acumulação dos investimentos nas pessoas, 
dito capital (fator de produção produzido) humano, focará a economia e, 
prioritariamente, a educação (gasto de recursos para aumentar, no futuro, 
a produtividade). Cria-se, assim, a perspectiva de que maior número de 
anos de escolaridade, ou seja, quanto mais alto o grau de instrução, mais 
condições de empregabilidade teria o trabalhador que, portanto, teria 
assegurado os melhores ganhos. 

Se a educação sempre foi destinada, prioritariamente, para a elite, 
agora, mais do que nunca, os mais ricos tenderiam a ficar cada vez mais ricos 
e os pobres a reproduzirem a própria pobreza, já que o acesso à educação 
de qualidade não se dá em igualdade de oportunidades no mercado. No 
entanto, em tempos de trabalho como bem escasso, o incremento do 
número de postos de trabalho tem se verificado exatamente em funções 
com menor remuneração e mais precarizadas, que demandam trabalho 
não qualificado (v.g. trabalho doméstico), assim como a obtenção de título 
universitário não mais significa a garantia de postos de trabalhão melhor 
remunerados. 

A questão central para análise, e que se coloca, ora, em xeque, 
então, é educar quem, para o que, de sorte a estabelecer parâmetros para o 
Estado definir políticas públicas de educação. 


Educação e Trabalho: um olhar sobre o Brasil 


A implicação educação trabalho aparece, como objeto de análise, 
com o advento e desenvolvimento do capitalismo, exteriorizando, desde 
sempre, a preocupação com a formação ou preparação de mão-de-obra 
capacitada da classe assalariada. Educação seria, então, no ensino superior, 
o privilégio de uma elite pensante e, nas classes mais pobres, tão-só 
preparação de fator de produção para o mercado de trabalho (trabalho 
manual), não raras vezes com perfil assistencialista (aos desafortunados). 
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Sob esta perspectiva, é indispensável a previsão e análise cuidadosa das lesões 
sofridas pela vítima nos laudos periciais orientada a identificar as alterações patológicas 
características da prática de tortura, bem como as consequências do sofrimento físico ou 
mental imposto. Para a Perícia, em caso de tortura, as recomendações guiam-se no sentido 
de valorizar o exame esquelético-tegumentar da vítima, descrever detalhadamente o local e 
as características dos ferimentos; registrar em esquemas corporais e em fotografias todas 
as lesões encontradas; radiografar, quando possível, todas as regiões e seguimentos 
agredidos ou mesmo com suspeita de violência; trabalhar em equipe, à luz do dia, mas 
sempre sem a presença dos agentes do poder. 


Infelizmente, o número de vítimas que tem a possibilidade de serem atendidas por 
médicos é reduzido. Além disso, os exames realizados costumam ser superficiais. Os 
responsáveis pelo atendimento das vítimas raramente são treinados para identificar as lesões 
características da prática de tortura, além de não disporem de recursos médicos essenciais. 
Portanto, este atendimento mostra-se amplamente ineficaz. 


Em consequência, o depoimento da vítima deveria prestar conhecimento basilar no 
processo de averiguação do crime de tortura. Seu testemunho deve ser minuciosamente 
averiguado e qualquer suspeita deve ser considerada relevante para a determinação de que 
a vítima possa ter sido coagida a subscrever um testemunho que não é seu. Este aspecto 
é fundamental, já que a tortura institucional aparece fortemente associada à produção de 
declarações e confissões. 


Cabe destacar que a prevalência do caráter institucional da tortura dificulta ainda 
mais a produção de provas“, pois, em geral, elimina a possibilidade de flagrante. Neste 
âmbito, o agente que pratica a tortura é o mesmo que deveria investigar ou proteger a vítima. 


Uma das grandes dificuldades encontradas para a obtenção de provas relativas à 
tortura institucional é a identificação da vítima, frequentemente impossibilitada por aspectos 
analisados anteriormente como: o medo a represálias, a falta de esperança em relação à 
atuação da Justiça Criminal e a ignorância da garantia legal de seus direitos. A isso se soma 
que é prática comum entre os torturadores manter suas vítimas isoladas durante o período 
de tempo necessário para o desaparecimento das lesões visíveis decorrentes da agressão. 


Em caso de morte da vítima devido à tortura, é frequente a descaracterização de seu 
rosto e a tentativa de ocultar quaisquer características que possam vir a identificá-la 
futuramente nos laudos policiais. Eventualmente, os agentes se esforçam inclusive em 
esconder o corpo da vítima. 


Nos casos em que há vítima identificável, muitas vezes encontramos outros elementos 
complicadores como: a identificação dos agentes, a obtenção dos instrumentos utilizados 
ou a produção de provas periciais. Em relação à identificação dos agentes, o problema 
central consiste no fato de que a tortura “é prática de porão, de alcova, de fundo de quintal, 
de fundo de delegacia”, o que, inevitavelmente, favorece a impunidade. 


Quanto aos instrumentos utilizados e ao local do crime, é sabido que com frequência 
os agentes da tortura utilizam instrumentos roubados (como veículos ou armas) e adulteram 
a cena do crime (seja com reformas, pinturas ou remoção de indícios), o que torna impossível 





“4 FRANÇA, Genival Veloso. Tortura: aspectos médicos legais. Disponível na internet: http://www.dhnet.org.br/denunciar/ 
tortura/textos/genival.htm. Acesso em 20.10.2003. p.02. 

4 CAMPBELL, Ulisses (2003, op. cit.) 

* FARINA, Ivana. As provas do crime de tortura. In: Revista CEJ/Conselho de Justiça Federal, Centro de Estudos 
Judiciários. n (14), ano V, Brasília: CEJ. Agosto de 2001. p. 36. 








uma reconstituição precisa dos fatos ou o recolhimento de provas concretas e indícios para 
a solução dos crimes. 


Contudo, nada é mais problemático do que a obtenção de prova pericial no corpo da 
vítima. No sistema brasileiro de investigação, os órgãos responsáveis pela perícia e análise 
clínicas são parte do corpo policial. Assim, os Institutos Médicos Legais estão diretamente 
inseridos nos (ou vinculados aos) organismos de repressão, sendo os peritos integrantes 
da polícia e alguns institutos subordinados a delegados*”. Dessa forma, o trabalho de perícia 
para demonstrar os sinais de tortura fica bastante comprometido pelo corporativismo. 


Diante da rígida estrutura corporativista policial vigente, sobretudo, em municípios menores, 
abriu-se a possibilidade de a denúncia ser válida, ainda que não acompanhada da instauração 
de inquérito policial, conforme pronunciamento do próprio Supremo Tribunal Federal'*. 


Porém, mesmo independente, o exame de corpo de delito só pode ser realizado com 
a solicitação de uma autoridade policial ou judicial (delegado de polícia, promotor público ou 
juiz). Esta exigência significa que a vítima não pode ir diretamente a um Instituto Médico 
Legal para a efetivação de um laudo que caracterize sinais de tortura e integre, mais tarde, 
um possível processo penal. Em outras palavras, muitas vezes, ela tem de esperar que o 
próprio agente torturador autorize o exame de corpo de delito. É comum o relato de vítimas 
que informam terem sido submetidas a exame na presença de policiais - muitas vezes o 
próprio algoz - concluindo-se por um laudo que não expressa a veracidade dos sinais 
apresentados, que poderia ser “facilmente” contestado e anulado como meio de prova. 


Evidentemente, nem sempre a polícia atua dificultando o processo de produção de 
provas, havendo casos em que se esforça para combater a impunidade. No entanto, conforme 
expresso no Informe do Relator Especial sobre Tortura da ONU, devido ao sistema de trabalho 
rotativo (turno de 24 horas seguido por 48 horas de folga) e à consequente falta de continuidade 
no trabalho, não há um único policial ou delegado responsável por toda a investigação policial, 
o que gera, no mínimo, problemas na qualidade das próprias provas apuradas”. 


Inclui-se, ainda, como fato que dificulta a produção eficiente de provas, a inexistência 
de quesito específico para tortura nos laudos periciais. Por esta razão, os ferimentos 
analisados sempre são classificados como lesão corporal (leve, grave ou gravíssima) ou, 
em caso de morte, como homicídio qualificado por emprego de veneno, fogo ou tortura (art. 
121, 82º, inc. II). 


A inexistência deste quesito específico ainda causa outro problema para a apuração 
de provas, desconsiderando as recomendações do Protocolo de Istambul (Manual Sobre 
Investigação e Documentação Efetiva de Tortura, de agosto de 1999): como no Código 
Penal a lista das lesões graves e gravíssimas são bastante restritivas, resta aos profissionais 
médicos classificar a maioria das lesões por tortura como lesões leves, impedindo que, em 
muitos casos, haja uma ação penal final. Isso se dá porque, em geral, para juízes e 
promotores, a condição essencial para abertura de processo por tortura é a menção, no 
laudo pericial, a lesão corporal grave ou gravíssima. 


Isso significa que casos sem sinais evidentes de tortura, como a simulação de 
execução ou enforcamentos e afogamentos, tendem a ficar sem a devida prestação 





* FRANÇA, Genival Veloso. A perícia em caso de tortura. Disponível na internet. http:/Avww.dhnet.org.br/denunciar/tortura/ 
textos/pericia.htm. Acesso em 20.10.2003. 

*8 FARINA, Ivana. (2001, op. cit, p. 37). 

*º REDE NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS. Informe do Relator Especial sobre Tortura da Comissão de Direitos Humanos da 
ONU. Disponível na internet: http:/Awww.rndh.gov.britortura/informe.htm. Acesso em 21.10.03. 
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jurisdicional. Além da inexistência de quesito específico para tortura nos laudos periciais, há 
de se frisar que os formulários padronizados impedem, com perguntas diretas e restritivas, 
a livre expressão do examinador nos pareceres sobre o caso. 


Outro fator que dificulta a formação de provas aptas a demonstrar tortura é a não 
existência de disposição legal que assegure que uma pessoa presa seja vista por um juiz 
ou por um promotor público dentro das primeiras horas de sua prisão*?. Este é precisamente 
o período em que as vítimas estão mais sujeitas à tortura destinada à obtenção de confissão 
ou informação. Na realidade, a menos que a prisão seja em flagrante, um promotor público 
só será informado cerca de 30 dias depois, ao contrário das 24 horas ideais propostas no 
relatório de Nigel Rodley, Relator Especial sobre Tortura da ONU*!. 


As dificuldades encontradas em relação à obtenção de provas não se restringem ao 
até agora apresentado. É preciso considerar que, muitas vezes, os policiais não são treinados 
de forma satisfatória para agir eficazmente diante de uma rebelião de presos, de modo que 
nem sempre são capacitados para reconhecer o limite entre a contenção e o castigo que 
caracteriza a tortura em si. 


Mesmo em uma fase avançada do processo judicial, não cessam os obstáculos 
para a fluência da denúncia de tortura, tendo em vista a intensa perseguição padecida por 
aqueles que denunciam e pelos juízes que condenam os agentes torturadores. Este tipo de 
ameaça certamente contribui para a decisão de não instaurar um processo investigativo 
frente a muitas alegações de tortura. 


7.2. A dimensão psicológica da Tortura 


A dimensão psicológica da Tortura aparece de forma mais contundente na definição 
presente na Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. Segundo esta 
Convenção, configura o crime de tortura: 


“todo ato pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais [...] com qualquer [...] fim. Entender-se-á também 
como tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a 
personalidade da vítima, ou a diminuir sua capacidade física ou mental, embora 
não causem dor física ou angústia psíquica.” 


Neste sentido, cumpre salientar a inédita interpretação da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos frente a alguns casos de tortura ocorridos na América Latina, no que se 
refere à agressão ao projeto de vida das vítimas. Este projeto é entendido como o conjunto 
de aspirações e perspectivas progressivamente construídas mediante o percurso habitual 
de vida de um cidadão. 


Tal perspectiva abriu alguns precedentes no âmbito jurídico internacional, como os 
casos “Maria Elena Loaysa Tamayo” e “Cantoral Benavides”, ocorridos no Peru, e o caso de 
“los niÃios de la calle” em que quatro jovens foram brutalmente assassinados no Bosque de 
San Nicolas em 1990 na Guatemala. Nestes casos, conforme a previsão da Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, os direitos à liberdade e à integridade física 
das vítimas não foram interpretados pela Corte Interamericana de forma restritiva, condenando 
tão-somente a agressão tangível, mas também todo e qualquer meio pelo qual foram tolhidas 





5º REDE NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS. Informe do Relator Especial sobre Tortura da Comissão de Direitos Humanos da 
ONU. Disponível na internet: http:/Anww.rndh.gov.br/tortura/informe.htm. 
St Ibid. 





as potencialidades de cada indivíduo. A Corte determinou que os Estados citados deveriam 
implementar políticas concretas destinadas a restaurar os projetos de vida das vítimas, 
reparando, na medida do possível, a violência perpetrada. 


Esta posição é de grande relevância para a reflexão sobre o crime de tortura, já que 
os danos causados por esta prática frequentemente são atrozes e deixam sequelas 
psicológicas que incidem sobre todo o curso de vida posterior da vítima. 


A tortura psicológica pode ser infligida de diversas maneiras, entre as quais o 
isolamento prolongado, a humilhação e a ameaça de morte. Tal prática visa, em regra, a 
redução do indivíduo à posição de extrema impotência e vulnerabilidade, tendo por escopo 
primordial a deterioração da personalidade da vítima e a desumanização de seus desejos 
através de um intenso sofrimento mental. 


Ora, se a prova física da tortura encontra dificuldades para ser produzida, que se dirá 
da prova psicológica. Os sintomas psicológicos vinculados à vivência da tortura são variados 
destacando-se o estresse pós-traumático e a depressão maior*2. Como exemplos frequentes, 
também podemos citar: o bloqueio emocional, a hiper-excitação, a perda da auto-estima, a 
idéia de futuro incerto, a dissociação, a despersonalização, a irritabilidade, distúrbios do 
sono e agitação, queixas somáticas, disfunções sexuais e psicoses, entre outros. No entanto, 
a simples identificação destes sintomas não comprovam a existência de crime de tortura, 
apresentando apenas um caráter indiciário. 


Assim, a dimensão psicológica da tortura exige um maior aprimoramento no processo 
de análise e produção de provas. Para tanto, é fundamental um laudo obtido mediante uma 
avaliação clínica, em que conste uma descrição detalhada da história de vida do sujeito e da 
história da tortura, relato que deve ser obtido através de várias entrevistas. É importante 
considerar que, em certos casos, as vítimas apresentam dificuldades para relatar as 
agressões sofridas, já que tal ação pode proporcionar uma nova vivência da situação 
traumática. Além disso, em função de seu caráter subjetivo, as consequências psicológicas 
da tortura se manifestam de modo peculiar em cada indivíduo. 


Nesse sentido, queremos enfatizar a necessidade de uma discussão mais consistente 
em torno da metodologia de obtenção de dados que possam vir a servir de provas para a 
caracterização do crime de tortura em sua vertente subjetiva. 





s2 RAUTER, Cristina; PASSOS, Eduardo; BENEVIDES, Regina (orgs.) Clínica e Política. Subjetividade e Violação dos 
Direitos Humanos. Equipe Clínico-Grupal, Grupo Tortura Nunca Mais. RJ: Instituto Franco Basaglia/Editora TeCorá. 2002. 
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8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 


8.1. Síntese dos principais resultados da análise do banco de dados 


Antes de propor as recomendações suscitadas pela análise realizada, apresentaremos 
de forma sintética algumas conclusões com base nos três objetivos que orientaram a 
segunda etapa da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura. Em seguida, 
desenvolveremos algumas das questões levantadas aqui. 


a) Quanto ao diagnóstico das alegações recebidas pelo SOS Tortura, 
constatamos uma forte prevalência da tortura de caráter institucional. Os locais 
privilegiados para esta prática são as delegacias e unidades prisionais, onde 
predominam, nesta ordem, as seguintes modalidades de tortura: Tortura-prova, 
tortura do encarcerado e Tortura-castigo. As principais vítimas da tortura são 
homens, jovens, negros e suspeitos de crimes, ou seja, o perfil dominante no 
Sistema Penitenciário brasileiro, que reflete o resultado de processos de exclusão 
social cada vez mais arraigados no Brasil. Os agentes da tortura são 
predominantemente policiais — não havendo uma diferença significativa entre a 
participação da Polícia Militar e da Polícia Civil — seguidos pelos funcionários das 
unidades prisionais. O envolvimento de outros funcionários públicos no crime de 
tortura se dá principalmente por omissão. Os estados em que a incidência de 
alegações de tortura institucional é mais grave são: Minas Gerais, São Paulo, 
Pará e Bahia. A situação também é preocupante no Distrito Federal, Maranhão, 
Pernambuco, Paraná, Tocantins e Rio de Janeiro. A análise dos instrumentos e 
meios de agressão utilizados na prática da tortura indica três imbricadas 
conclusões. À medida que persistem os mecanismos de emprego da tortura em 
detrimento da transição política para o Estado Democrático de Direito fica 
demonstrada a continuidade histórica tanto das modalidades da violência quanto 
do perfil dos agentes, ainda treinados nos moldes ditatoriais. Esses dois fatores 
em conjunto podem constituir uma explicação para o agravamento do descontrole 
sobre o domínio da violência institucional. A perigosa e ilegítima transferência de 
poder a presos diferenciados denota uma verdadeira inversão do Sistema de 
Segurança dentro e fora das penitenciárias. 


A tortura privada afeta principalmente a crianças, idosos e deficientes. Os principais 
casos de “não tortura” registrados pelo Sistema SOS consistem em ocorrências de violência 
doméstica. Em segundo lugar, aparecem diferentes formas de violência policial. 


b) Quanto à qualidade das informações oferecidas pelos autores das alegações 
e registradas no banco de dados do SOS Tortura, observamos que, apesar do 
procedimento de re-triagem realizado, persistiram algumas fragilidades no sistema 
de registro. Estas fragilidades se refletiram principalmente em dois problemas 
recorrentes: a) a falta de dados suficientes e/ou de clareza de alguns relatos 
registrados pelos atendentes; e b) a ausência de inserção de retornos sobre os 
andamentos por parte das CENES. Neste ponto, insistimos na importância da 
habilidade do atendente para a coleta dos dados imprescindíveis para possibilitar 
uma investigação, e na exigência não só de uma boa capacitação, como de um 
verdadeiro compromisso com um trabalho integrado por parte dos operadores 
das Centrais. A análise realizada indica que os problemas relativos à qualidade 
das informações inseridas no banco de dados foram sendo superados ao longo 
do processo, restando apenas alguns casos esporádicos e isolados na última 
etapa do trabalho. 
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c) Quanto ao balanço dos encaminhamentos dos casos verificamos que o 
Ministério Público foi o órgão privilegiado pelas CENES para o encaminhamento 
das alegações de tortura. Na primeira fase da Campanha, houve uma tendência 
a encaminhar estas alegações para as corregedorias de polícia, já que na 
maior parte dos casos os agentes da tortura são policiais. No entanto, com o 
passar do tempo as Centrais (estaduais e nacional) constataram que o tipo 
de resposta oferecida por estes órgãos não era satisfatório, devido aos 
diversos fatores analisados anteriormente e, em especial, ao corporativismo 
presente nas forças policiais. Ainda assim, as corregedorias de Polícia Civil e 
Militar foram a segunda alternativa de encaminhamento mais frequente. O 
nível de resposta oferecido pelos diversos órgãos envolvidos na rede de 
encaminhamentos do SOS Tortura até o momento é muito escasso. A 
qualificação dos dados remetidos pelo SOS Tortura durante a segunda fase 
da Campanha não resultou em maior celeridade por parte dos órgãos públicos. 
Além disso, são frequentes respostas insatisfatórias baseadas em argumentos 
pouco convincentes. 


A partir dos resultados obtidos na pesquisa que subsidiou este relatório, realizaremos 
a seguir uma discussão das recomendações realizadas pelo Comitê Contra a Tortura (CAT) 
e pela Relatoria Especial da ONU sobre Tortura. 


8.2. Mecanismos convencionais e extraconvencionais de monitoramento do 
combate à tortura 


O presente tópico tem por objetivo comparar os dados analisados até então com as 
recomendações produzidas através dos mecanismos internacionais de monitoramento de 
direitos humanos. A Organização das Nações Unidas — ONU possui mecanismos 
convencionais e extraconvencionais de atuação nesse campo. 


Chamam-se mecanismos convencionais (tfreaty-monitoring bodies) toda organização, 
estrutura, função ou órgão dispostos em uma convenção ou mesmo em um pacto 
internacional. A finalidade desses mecanismos consiste em proporcionar eficácia e 
cumprimento das normas de direitos humanos internacionais?. Nesse sentido, pode-se 
dizer que: 


“Os mecanismos convencionais de proteção dos direitos humanos são assim 
chamados porque foram estabelecidos por meio de convenções. De uma maneira 
geral, são organismos compostos por especialistas que atuam em sua 
responsabilidade individual, portanto com independência em relação aos países 
dos quais são provenientes.” 


Já os denominados mecanismos extraconvencionais são estruturados de maneira 
especial para tratar de questões específicas, como é o caso das “relatorias especiais” 
criadas por parte da própria atividade normativa da ONU. Essa relatoria tem 
precipuamente funções monitórias e recomendatórias, não tendo, portanto, poder de 
cunho jurídico, mas moral e político. Em outros termos, diz-se que são 
extraconvencionais tais mecanismos porque: 





83 Tais organismos convencionais se estruturam politicamente através de Comitês. As Nações Unidas possuem os seguintes 
Comitês: de Direitos Humanos, contra a Tortura e outros Tratamentos Cruéis (CAT), Desumanos ou Degradantes; sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial; sobre os Direitos da Criança; sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra a Mulher; de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. BEVENUTO, Jaime. O sistema Global 
de Proteção dos Direitos Humanos. In: Manual de Direitos Humanos Internacionais. Edições Loyola, 2002. p. 51, 52 

4 Cf. Bevenuto (2002, op. cit., pp 51). 


“Não resultam de convenções, embora, em última instância, sejam autorizados 
por elas, no sentido de que medidas devem ser tomadas pelos Estados-partes 
para assegurar o cumprimento dos tratados nos termos, por exemplo, do que 
estabelece o art 2º do “Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais”.”* 


Em virtude da existência da normatividade internacional de combate à tortura e a 
todo tratamento cruel, desumano ou degradante, mecanismos convencionais e 
extraconvencionais foram criados pelas Nações Unidas para tratar especificamente desse 
tema. 


Desse modo, pôde-se verificar a criação do Comitê Contra a Tortura (CAT) como um 
dos mecanismos convencionais que deve zelar pelo cumprimento dos dispositivos constantes 
da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes. O CAT deve produzir relatórios e recomendações que auxiliem os países a 
tomar medidas e/ou executar políticas públicas nesse sentido. 


Em relação ao Estado brasileiro, o Comitê Contra a Tortura (CAT) produziu, em sua 
vigésima sexta sessão, ocorrida em 18 de maio de 2001, uma série de conclusões e 
recomendações. É especialmente destacável o texto introdutório do documento elaborado 
pelo CAT. Este texto afirma que o relatório produzido pelo Estado Brasileiro não foi redigido 
em conformidade com “as diretivas do Comitê”, alertando para o fato de que o país não 
cumpriu o prazo que expirou em outubro de 1990, ou melhor, o cumpriu com mais de dez 


anos de atraso. 


O Comitê fez, naquela época, nove recomendações fundamentais ao Estado brasileiro 
que, infelizmente, ainda não foram atendidas. Disse que: 


a) O Estado brasileiro deveria assegurar que a interpretação da Lei que criminaliza 
a tortura seja feita em conformidade com o artigo primeiro da Convenção. 


b) O Estado brasileiro deveria adotar todas as medidas necessárias a fim de 
assegurar a instauração imediata de inquéritos imparciais, sob o efetivo controle 
do Ministério Público, em todos os casos de queixas de práticas de tortura ou de 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, incluindo atos cometidos por 
membros das forças policiais. No curso desses inquéritos, os agentes envolvidos 
deveriam ser suspensos de suas funções. 


c) Todas as medidas necessárias deveriam ser adotadas para garantir a toda pessoa 
privada de sua liberdade o direito à defesa, e, por conseguinte, o direito de ser 
assistido por um advogado, pago pelo Estado, se for necessário. 


d) Medidas urgentes deveriam ser adotadas para melhorar as condições de detenção 
nas delegacias de polícia e nas prisões, e o Estado-parte deveria, além disso, 
redobrar seus esforços para remediar o problema da superpopulação carcerária 
e estabelecer um mecanismo sistemático e independente de supervisão do 
tratamento na prática de pessoas arrestadas, detidas ou aprisionadas. 


e) O Estado deveria reforçar as atividades de educação e de promoção dos direitos 
humanos em geral, e de proibição de atos de tortura, em particular, para os 
funcionários encarregados da aplicação da lei, bem como para o pessoal da área 





88 Ibíd. 
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médica, e introduzir capacitação sobre esses temas nos programas de ensino 
oficial dirigidos às novas gerações. 


f) Medidas deveriam ser adotadas para regulamentar e institucionalizar o direito 
das vítimas de tortura a uma indenização justa e adequada por parte do Estado, 
e a estabelecer programas para sua mais completa readaptação física e men- 
tal. 


9) O Estado deveria explicitamente proibir o uso como prova, em procedimento judi- 
cial, de qualquer declaração obtida mediante tortura. 


h) O Estado deveria fazer a declaração prevista nos artigos 21 e 22 da Convenção. 


i) O segundo relatório periódico do Estado-parte deverá ser submetido o quanto 
antes, a fim de se conformar ao cronograma previsto no artigo 19 da Convenção, 
e incluir, notadamente: (i) a jurisprudência pertinente à interpretação da noção de 
tortura; (ii) informações detalhadas sobre alegações, inquéritos e condenações 
relacionados com atos de tortura cometidos por agentes públicos, e (iii) informação 
concernente às medidas adotadas pelas autoridades públicas para implementar, 
em todo o país, as recomendações do Comitê, e também aquelas do Relator 
Especial sobre Tortura, às quais a delegação do Estado-parte fez referência du- 
rante o diálogo com o Comitê. 


Com base no presente relatório da Campanha Nacional Permanente de Combate 
à Tortura, fazemos alguns comentários acerca do cumprimento dessas recomendações. 


No que se refere à primeira recomendação (a), que se conecta com o objeto de 
preocupação esboçado no item (c) da parte Ill do documento, pudemos verificar que, até a 
presente data, não houve qualquer alteração no panorama interpretativo da tortura por parte 
dos aplicadores da lei. O Judiciário brasileiro resiste à adoção de critérios baseados em 
normas internacionais para interpretar o crime de tortura. A formação jurídica brasileira 
não está pautada nos direitos humanos, fato que vem ocasionando diversas dificuldades 
para a compreensão de conflitos sociais situados nesse campo.” 


No que se refere à segunda recomendação (b), que versa sobre a imparcialidade 
dos inquéritos policiais e da suspensão de agentes envolvidos na prática do delito, vê- 
se que também não foi atendida, pois, conforme nossos dados, a maioria dos inquéritos 
conduzidos pela própria polícia resultaram em arquivamento. Já os policiais envolvidos 
em tais práticas, quando submetidos à sindicância, a outro procedimento 
administrativo, ou mesmo a inquérito policial, não sofreram nenhuma suspensão de 
suas funções. Considerando que o perfil da vítima é traçado como homem negro e 
pobre, toda sorte de obstáculo para o acesso à justiça lhe é apresentada, especialmente 
os de natureza econômica, jurídica e sócio-cultural, Além disso, como se assegurou 
acima, a defesa da vítima muitas vezes lhe é negada, com profundo desrespeito das 
garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório previstas 
constitucionalmente. Isso significa um não atendimento da terceira recomendação do 
CAT (c). 





8 Como exemplo disso, poderiamos citar a repercussão problemática que teve por parte do Judiciário do pronunciamento da 
relatora especial da ONU acerca da responsabilidade daquele Poder no concernente aos casos de execuções sumárias, 
arbitrárias e extrajudiciais. 

7 Cf: Documento apresentado pelo MNDH na Comissão Americana de Direitos Humanos, em fevereiro de 2003. 

8 Sobre a questão dos obstáculos de acesso à justiça, Cf. CAPELLETI, Mauro 

et al. Acesso à Justiça. Porto Alegre: Fabris, 1988. SANTOS, Boaventura de Sousa. Pela mão de Alice. SP: Cortez, 1994. 


No que se refere às medidas urgentes para a melhoria de condições nas delegacias, 
prisões e no Sistema Carcerário, previstas na quarta recomendação acima mencionada 
(d), não se pode dizer, com base nesse relatório, que esta tenha sido cumprida. No 
concernente a quinta recomendação (e), é possível constatar a existência de projetos do 
Estado, em parceria com Organizações Não-Governamentais (ONGs), de atividades de 
educação e promoção dos direitos humanos em geral. Entretanto, com exceção de 
seminários produzidos no universo dessa Campanha de Combate à Tortura, não há um 
programa de capacitação específico sobre a questão. 


No concernente à sexta (f), a presente pesquisa não constatou nenhuma medida de 
regulamentação ou institucionalização do direito a uma indenização da vítima por parte do 
Estado, indicando o não cumprimento dessa recomendação. A sétima recomendação (9) 
indica a proibição da Tortura-prova como medida a ser tomada. Pôde-se constatar que, 
embora o Estado tenha tipificado o crime de tortura, os índices de Tortura-prova e Tortura- 
castigo ainda são os mais altos (junto à tortura do encarcerado) de acordo com os dados 
expostos. As duas últimas recomendações de caráter procedimental também não tiveram 
seu cumprimento constatado. 


Conforme se verifica, as recomendações sugeridas por parte das Nações Unidas, 
por meio do Comitê Contra a Tortura (CAT), não foram cumpridas. Passemos então à 
avaliação produzida pelos mecanismos extraconvencionais das Nações Unidas. Neste 
campo, tem-se concretamente a Relatoria Especial de Combate à Tortura, que foi ocupada 
por Nigel Rodley e no presente momento é ativada por Theo Van Boven. 


O Brasil, conforme indicamos na primeira parte deste relatório, recebeu a visita do 
relator Nigel Rodley no ano 2000. Sua visita teve como roteiro diversas cidades do Brasil, 
onde buscou verificar o grau de efetivação do cumprimento das condições de combate e 
erradicação da tortura previstas na já mencionada norma internacional. O relatório provocou 
um enorme impacto, tendo Nigel Rodley expressado que no Brasil a prática de tortura é 
“sistemática e generalizada” e sugerido diversas recomendações muito próximas daquelas 
propostas pelo CAT. Comentaremos cada uma das recomendações de Nigel Rodley com 
base nos critérios estabelecidos anteriormente para analisar as alegações do SOS Tortura. 
Para efeito de destaque, estas recomendações serão apresentadas em itálico e, em seguida, 
comentadas. Vejamos: 


1. Em primeiro lugar, as mais altas lideranças políticas federais e estaduais precisam 
declarar inequivocamente que não tolerarão a tortura ou outras formas de maus tratos por 
parte de funcionário públicos, principalmente as polícias Militar e Civil, pessoal penitenciário 
e pessoal de instituições destinadas a menores infratores. É preciso que os líderes políticos 
tomem medidas vigorosas para agregar credibilidade a tais declarações e deixar claro que 
a cultura de impunidade precisa acabar. Além de efetivar as recomendações que se 
apresentam a seguir, essas medidas deveriam incluir visitas sem aviso prévio por parte 
dos líderes políticos a delegacias de polícia, centros de detenção pré-julgamento e 
penitenciárias conhecidas pela prevalência desse tipo de tratamento. Em particular, deveriam 
ser pessoalmente responsabilizados os encarregados dos estabelecimentos de detenção 
quando forem perpetrados maus tratos. Tal responsabilidade deveria incluir - porém sem 
limitação - a prática prevalecente em algumas localidades segundo a qual a ocorrência de 
maus tratos durante o período de responsabilidade da autoridade encarregada afeta 
adversamente suas perspectivas de promoção e, com efeito, deveria implicar afastamento 
do cargo, sem que tal afastamento consista meramente em transferência para outra 
instituição. 


* Conforme se aludiu no comentário feito sobre as recomendações do CAT, o Estado, 
salvo a iniciativa da Campanha de Combate à Tortura, feita em parceria com 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A Constituição Política do Império de 1824, liberal, em seu art. 179, 
ao enumerar os direitos assegura, no inciso XXXII, a instrução primária 
gratuita a todos os cidadãos. (BRASIL, 1824) O ensino ministrado nos 
estabelecimentos públicos, laicos desde então, restou afirmado da mesma 
forma como direito pela Constituição da República dos Estados Unidos 
do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891 (art. 72, parágrafo 6.º. (BRASIL, 
1891). 

Na segunda metade da década de 10, o ensino profissional passa 
a ser uma atribuição do Ministério da Indústria e Comércio, embora 
mantivesse um caráter mais assistencialista do que um viés universal 
emancipatório. A preparação da mão-de-obra qualificada era desde logo 
percebida como uma questão de Estado para assegurar o processo futuro 
de desenvolvimento econômico no Brasil, que rompesse com o perfil 
agrícola. 

Foi, então, com a Constituição da República dos Estados Unidos 
do Brasil, de 16 de julho de 1934, período de início do processo de 
industrialização do país, que a educação ganhou um capítulo à parte (capítulo 
H do Título V — Da Família, da Educação e da Cultura). (BRASIL, 1934). 
Nos artigos 148 a 158, garantiu-se a liberdade de cátedra, a vitaliciedade e 
inamovibilidade nos cargos aos docentes nomeados por concurso de provas 
e títulos para os institutos oficiais, bem como a estabilidade e remuneração 
digna a professores em estabelecimentos de ensino particulares. Para 
financiamento, foram destinados, da arrecadação dos tributos federais e 
municipais, no mínimo 20%, e dos estaduais e do Distrito Federal, outros 
10%, respectivamente, para manutenção e desenvolvimento dos sistemas 
educativos; prevista ainda a isenção de tributos aos estabelecimentos 
particulares, de educação gratuita primaria ou profissional, oficialmente 
considerados idôneos. O ensino primário integral se tornou gratuito e de 
frequência obrigatória, com “tendência à gratuidade” do ensino educativo 
ulterior ao primário, com vistas a torná-lo mais acessível a todos: público, 
gratuito, com prevalência do ensino primário (fundamental); e privado, 
com financiamento /fomento de recursos públicos, apontando para uma 
direção a ser seguida nas políticas educacionais futuras. 

A previsão constitucional de um Plano Nacional de Educação 
compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e 
especializados, elaborado pelo Conselho Nacional de Educação, dá conta 
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MNDH, tem sido ausente de atividades que incluam “visitas surpresa” nas 
instituições acima mencionadas. As lideranças políticas, salvo casos de 
participação isolada de membros do Legislativo e do Ministério Público, não se 
mostraram, até a presente data, mobilizados em torno de tais medidas. Como já 
se disse, pouquíssimos funcionários públicos de estabelecimentos de detenção 
ou prisão foram suspensos ou afastados de suas funções. 


2. O abuso, por parte da polícia, do poder de prisão de qualquer suspeito sem ordem 
judicial em caso de flagrante delito deveria ser cessado imediatamente. 


* De acordo com os dados apresentados anteriormente, a tortura institucional 
aparece como o principal tipo de tortura, sendo o policial seu principal agente. 


3. As pessoas legitimamente presas em flagrante delito não deveriam ser mantidas 
em delegacias de polícia por um período além das 24 horas necessárias para a obtenção de 
um mandado judicial de prisão provisória. A superlotação das cadeias de prisão provisória 
não pode servir de justificativa para se deixar os detentos nas mãos da polícia (onde, de 
qualquer modo, a condição de superlotação parece ser substancialmente mais grave do 
que até mesmo em algumas das unidades prisionais mais superlotadas). 


* Seria ocioso repetir os argumentos acima mencionados, vez que a superlotação 
de presídios é mais do que uma evidência. Todavia, vale frisar que a chamada 
“prisão para averiguação” ainda se constitui uma prática no Brasil. 


4. Os familiares próximos das pessoas detidas deveriam ser imediatamente 
informados da detenção de seus parentes e deveriam poder ter acesso a eles. Deveriam 
ser adotadas medidas no sentido de assegurar que os visitantes a carceragens policiais, 
centros de prisão provisória e penitenciárias sejam sujeitos a vistorias de segurança que 
respeitem sua dignidade. 


* A revista de visitantes, especialmente de mulheres, tem ocorrido, muitas vezes, 
de forma vexatória e atentatória da dignidade. Há exemplos de casos de esposas 
de detentos que tiveram “a vagina revistada”, dentre outras arbitrariedades. 


5. Qualquer pessoa presa deveria ser informada de seu direito contínuo de consultar- 
se em particular com um advogado a qualquer momento e de receber assessoramento 
legal independente e gratuito, nos casos em que a pessoa não possa pagar um advogado 
particular. Nenhum policial, em qualquer momento, poderá dissuadir uma pessoa detida de 
obter assessoramento jurídico. Uma declaração dos direitos dos detentos, tais como a Lei 
de Execução Penal (LEP), deveria estar prontamente disponível em todos os lugares de 
detenção para fins de consulta pelas pessoas detidas e pelo público em geral. 


* Conforme foi dito, diante da negativa de acesso à justiça para a vítima, que não 
conta sequer com o auxílio das defensorias públicas do Estado, os familiares 
também são afastados da mesma. A Lei de Execução Penal nem sempre vem 
sendo cumprida com integridade. 


6. Um registro de custódia separado deveria ser aberto para cada pessoa presa, 
indicando-se a hora e as razões da prisão, a identidade dos policiais que efetuaram a prisão, 
a hora e as razões de quaisquer transferências subsequentes, particularmente transferências 
para um tribunal ou para um Instituto Médico Legal, bem como informação sobre quando a 
pessoa foi solta ou transferida para um estabelecimento de prisão provisória. O registro ou 
uma cópia do registro deveria acompanhar a pessoa detida se ela fosse transferida para 
outra delegacia de polícia ou para um estabelecimento de prisão provisória. 


* Algumas delegacias contam com “salas reservadas” para a prática de tortura. 
Conforme o relatório dessa Campanha, o local privilegiado para a prática de tortura 
é a delegacia. A identificação do policial raramente é registrada e a tortura em 
local deserto ou mesmo na viatura policial é uma constância. 


7. A ordem judicial de prisão provisória nunca deveria ser executada em uma delegacia 
de polícia. 


* A prisão temporária, provisória ou “para averiguação”, ainda que rejeitada pela 
melhor doutrina jurídica, continua sendo mecanismo comum em delegacias de 
polícia. 


8. Nenhuma declaração ou confissão feita por uma pessoa privada da liberdade que 
não uma declaração ou confissão feita na presença de um juiz ou de um advogado deveria 
ter valor probatório para fins judiciais, salvo como prova contra as pessoas acusadas de 
haverem obtido a confissão por meios ilícitos. O Governo é convidado a considerar 
urgentemente a introdução da gravação em vídeo e em áudio das sessões realizadas em 
salas de interrogatório de delegacias de polícia. 


* Essas últimas medidas mencionadas não encontram sequer indícios de aplicação. 
O presente relatório indica a Tortura-prova como prática de tortura abundante. O 
judiciário considera inquéritos obtidos por meio de tortura. Além disso, conforme 
se verificou, tem arquivado processos judiciais que envolvem tortura perpetrada 
por policiais e delegados. 


9. Nos casos em que as denúncias de tortura ou outras formas de maus tratos 
forem levantadas por um réu durante o julgamento, o ônus da prova deveria ser transferido 
para a promotoria, para que esta prove, além de um nível de dúvida razoável, que a confissão 
não foi obtida por meios ilícitos, inclusive tortura ou maus tratos semelhantes. 


* A defesa da vítima conta com total descrédito e, ainda que seja uma de suas 
funções, o Ministério Público não tem se revelado capaz de exercer pleno controle 
sobre a produção do inquérito policial. Há um grande número de alegações que 
não se transformaram em inquérito, com base no argumento de que havia falta 
de dados. 


10. As queixas de maus tratos feitas à polícia ou a outro serviço, à Corregedoria do 
Serviço Policial ou a seu ouvidor, ou a um promotor, deveriam ser investigadas com 
celeridade e diligência. Em particular, importa que o resultado não dependa unicamente de 
provas referentes ao caso individual; deveriam ser igualmente investigados os padrões de 
maus tratos. A menos que a denúncia seja manifestamente improcedente, as pessoas 
envolvidas deveriam ser suspensas de suas atribuições até que se estabeleça o resultado 
da investigação e de quaisquer processos judiciais ou disciplinares subseglentes. Nos 
casos em que ficar demonstrada uma denúncia específica ou um padrão de atos de tortura 
ou de maus tratos semelhantes, o pessoal envolvido deveria ser peremptoriamente demitido, 
inclusive os encarregados da instituição. Essa medida envolverá uma purgação radical de 
alguns serviços. Um primeiro passo nesse sentido poderia ser a purgação de torturadores 
conhecidos, remanescentes do período do governo militar. 


* As alegações encaminhadas por parte das Centrais Estaduais (CENES) para a 
Polícia, Corregedoria de Polícia ou Ministério Público não têm contado com o 
expediente da celeridade. Funcionários não são afastados. Em Minas Gerais houve 
a possibilidade recente de se ter um torturador da época do regime militar, 
ocupando um cargo na Secretaria de Segurança Pública local. 


105 


106 


11. Todos os estados deveriam implementar programas de proteção a 
testemunhas nos moldes estabelecidos pelo programa PROVITA para testemunhas de 
incidentes de violência por parte de funcionários públicos; tais programas deveriam ser 
plenamente ampliados de modo a incluir pessoas que têm antecedentes criminais. Nos 
casos em que os atuais presos se encontram em risco, eles deveriam ser transferidos 
para outro centro de detenção, onde deveriam ser tomadas medidas especiais com 
vistas à sua segurança. 


* Tais recomendações não foram atendidas. Apesar de um grau razoável de 
articulação entre o PROVITA e a Campanha Nacional de Combate à Tortura, os 
casos advindos nem sempre se enquadram nas regras do programa de proteção. 
Por outro lado, cabe destacar que todos os casos que chegaram a entrar no 
programa de proteção foram encaminhados pelo MNDH. 


12. Os promotores deveriam formalizar acusações nos termos da Lei Contra a Tortura 
de 1997, com a fregiiência definida com base no alcance e na gravidade do problema, e 
deveriam requerer que os juízes apliquem as disposições legais que proíbem o uso de 
fiança em benefício dos acusados. Os Procuradores Gerais, com o apoio material das 
autoridades governamentais e outras autoridades estaduais competentes, deveriam destinar 
recursos suficientes, qualificados e comprometidos para a investigação penal de casos de 
tortura e maus tratos semelhantes, bem como para quaisquer processos em grau de recurso. 
Em princípio, os promotores em referência não deveriam ser os mesmos que os 
responsáveis pela instauração de processos penais ordinários. 


* Consoante comentário feito às recomendações do CAT, não há notícia de 
investimento público em formação de atores do direito no que se refere aos direitos 
humanos em geral e à questão da tortura em particular. O Ministério Público 
brasileiro, a despeito de sensíveis mudanças, tem funcionado como autor da 
ação penal pública. Com exceção de algumas iniciativas do Ministério Público 
Federal e de iniciativas isoladas de alguns órgãos estaduais, nenhum tratamento 
especial vem sendo dado ao tema. 


13. As investigações de crimes cometidos por policiais não deveriam estar sob a 
autoridade da própria polícia. Em princípio, um órgão independente, dotado de seus próprios 
recursos de investigação e de um mínimo de pessoal - o Ministério Público - deveria ter 
autoridade de controlar e dirigir a investigação, bem como acesso irrestrito às delegacias 
de polícia. 


* O direito processual brasileiro prevê o controle da investigação policial por parte 
do Ministério Público que também exerce o controle externo da corporação policial. 
Ocorre que a consideração da tortura como crime comum dificulta a adoção da 
medida referente à investigação por órgão independente. O corporativismo, por 
conta disso, revela-se como a prática mais corriqueira na investigação de crimes 
de tortura, ocasionado o arquivamento de inquéritos e processos judiciais, bem 
como proporcionando a impunidade daqueles agentes. 


14. Os níveis federal e estadual deveriam considerar positivamente a proposta de 
criação da função de juiz investigador, cuja tarefa consistiria em salvaguardar os direitos 
das pessoas privadas de liberdade. 


* | Tal recomendação não encontra sequer indício de cumprimento. O juiz brasileiro 
se prende apenas à função jurisdicional e o inquérito policial se revela como 
detentor dos mais perniciosos vícios. A tortura tem sido “técnica” investigativa 
“par excelence”. 


15. Se não por qualquer outra razão que não a de pôr fim à superlotação crônica dos 
centros de detenção (um problema que a construção de mais estabelecimentos de detenção 
provavelmente não poderá resolver), faz-se imperativo um programa de conscientização no 
âmbito do Judiciário a fim de garantir que essa profissão, que se encontra no coração do 
Estado de Direito e da garantia dos Direitos Humanos, torne-se tão sensível à necessidade de 
proteger os direitos dos suspeitos e, com efeito, de presos condenados, quanto evidentemente 
o é a respeito da necessidade de reprimir a criminalidade. Em particular, o Judiciário deveria 
assumir alguma responsabilidade pelas condições e pelo tratamento a que ficam sujeitas as 
pessoas que o Judiciário ordena permaneçam sob detenção pré-julgamento ou sentenciadas 
ao cárcere. Em se tratando de crimes ordinários, o Judiciário, nos casos em que existirem 
acusações alternativas, também deveria ser relutante em: proceder a acusações que impeçam 
a concessão de fiança, excluir a possibilidade de sentenças alternativas, exigir custódia sob 
regime fechado, bem como em limitar a progressão de sentenças. 


* O Poder Judiciário brasileiro tem uma formação pautada ainda no liberalismo 
jurídico. Em termos de formação, ainda não saiu do século dezenove, ressalvadas 
as exceções. As grades curriculares do curso de Direito não contemplam disciplina 
de Direitos Humanos. Os programas de concurso público para o ingresso na 
carreira jurídica, com exceção da carreira de Procurador da República, não 
contemplam tópicos relacionados com a matéria. Não se registra a realização de 
cursos de formação em direitos humanos para juízes e promotores. No âmbito 
da Defensoria Pública, algumas exceções, como a recém-criada no estado de 
Sergipe, também não se verifica. O Judiciário não se “auto-compreende” como 
co-responsável pela existência de impunidade no Brasil. 


16. Pela mesma razão, a Lei de Crimes Hediondos e outros diplomas legais aplicáveis 
deveriam ser emendados de modo a assegurar que períodos de detenção ou prisão, muitas 
vezes longos, não sejam passíveis de imposição por crimes relativamente menos graves. 
O crime de “desrespeito à autoridade” (desacatar a funcionário público no exercício da função) 
deveria ser abolido. 


* | Tal recomendação parece estar longe de ser cumprida. 


17. Deveria haver um número suficiente de defensores públicos para garantir que 
haja assessoramento jurídico e proteção a todas as pessoas privadas de liberdade desde o 
momento de sua prisão. 


* O País não conta com uma estrutura de Defensoria Pública generalizada. Em 
alguns estados, a Defensoria percebe vencimentos bem inferiores aos promotores 
e juízes. Noutros, sequer há defensoria em todas as cidades. Outros ainda, não 
possuem órgão de Defensoria Pública sequer na capital. As defensorias existentes 
possuem um viés assistencialista e carecem, como todo bacharel em Direito, de 
formação em Direitos Humanos. 


18. Instituições tais como conselhos comunitários, conselhos estaduais de direitos 
humanos e as ouvidorias policiais e prisionais deveriam ser mais amplamente utilizadas; 
essas instituições deveriam ser dotadas dos recursos que lhe são necessários. Em par- 
ticular, cada estado deveria estabelecer conselhos comunitários plenamente dotados de 
recursos, que incluam representantes da sociedade civil, sobretudo organizações não- 
governamentais de direitos humanos, com acesso irrestrito a todos os estabelecimentos 
de detenção e o poder de coletar provas de irregularidades cometidas por funcionários. 


* Os conselhos e as ouvidorias têm tido papel meramente consultivo e simbólico 
onde são implantadas. Recentemente, a própria Secretaria Especial de Direitos 
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Humanos criou uma Ouvidoria, que conta com condições precárias de atuação, 
além de um orçamento bastante reduzido. 


19. A polícia deveria ser unificada sob a autoridade e a justiça civis. Enquanto essa 
medida estiver pendente, o Congresso pode acelerar a apreciação do projeto de lei 
apresentado pelo Governo Federal que visa transferir para tribunais ordinários a jurisdição 
sobre crimes de homicídio, lesão corporal e outros crimes, inclusive o crime de tortura 
cometida pela Polícia Militar. 


* Conforme a própria recomendação indica, há iniciativas naquele sentido, mas 
sem qualquer efetivação concreta por parte do Estado. 


20. As delegacias de polícia deveriam ser transformadas em instituições que ofereçam 
um serviço ao público. As delegacias legais implementadas em caráter pioneiro no estado 
do Rio de Janeiro são um modelo a ser seguido. 


*- Amaior parte das delegacias brasileiras ainda se mantém como espaço privilegiado 
de prática de tortura conforme se asseverou acima. 


21. Um profissional médico qualificado (um médico escolhido, quando possível) 
deveria estar disponível para examinar cada pessoa, quando de sua chegada ou saída, em 
um lugar de detenção. Os profissionais médicos também deveriam dispor dos medicamentos 
necessários para atender às necessidades médicas dos detentos e, caso não possam 
atender a suas necessidades, deveriam ter autoridade para determinar que os detentos 
sejam transferidos para um hospital, independentemente da autoridade que efetuou a 
detenção. O acesso ao profissional médico não deveria depender do pessoal da autoridade 
que efetua a detenção. Tais profissionais que trabalham em instituições de privação de 
liberdade não deveriam estar sob autoridade da instituição, nem da autoridade política por 
ela responsável. 


* A perícia médica, efetuada em Institutos Médicos Legais, foi avaliada no último 
seminário da Campanha de Combate à Tortura como bastante subserviente às 
informações do policial que conduz a vítima àquele local. Em outros termos, o 
laudo muitas vezes é produzido com base nas informações do policial/autor e 
não no exame propriamente dito. Ademais, a despeito de programas exemplares 
como o Saúde da Família, que conta com a presença de Faculdades de Medicina, 
a formação médica brasileira, assim como a jurídica, não contempla os Direitos 
Humanos. 


22. Os serviços médico-forenses deveriam estar sob a autoridade judicial ou outra 
autoridade independente, e não sob a mesma autoridade governamental que a polícia; nem 
deveriam exercer monopólio sobre as provas forenses especializadas para fins judiciais. 


* À prova pericial, constante do laudo médico, tem valor probatório bastante 
acentuado para o judiciário brasileiro. Deve-se considerar que as marcas de tortura 
são rapidamente curadas e métodos de tortura como golpes na planta dos pés e 
tortura psicológica não podem ser detectados por aqueles exames. Ao revés, O 
depoimento da vítima é totalmente questionável em processos judiciais. Nesses 
casos, a prova testemunhal torna-se quase impossível, vez que, face ao 
corporativismo judicial, a testemunha é quase sempre “co-autora” do delito. 


23. A assustadora situação de superpopulação em alguns estabelecimentos de 
prisão provisória e instituições prisionais precisa acabar imediatamente! Se necessário, 
mediante ação do Executivo, exercendo clemência, por exemplo, com relação a certas 


categorias de presos, tais como transgressores primários não-violentos ou suspeitos de 
transgressão. A lei que exige a separação entre categorias de presos deveria ser 
implementada. 


* Aleinão é aplicada e o Executivo tem dado resposta tímida ao fato até a presente 
data. 


24. É preciso que haja uma presença de monitoramento permanente em toda 
instituição dessa natureza e em estabelecimentos de detenção de menores infratores, 
independentemente da autoridade responsável pela instituição. Em muitos lugares, essa 
presença exigiria proteção e segurança independentes. 


* Recomendação ainda não cumprida. 


25. É preciso providenciar, urgentemente, capacitação básica e treinamento de 
reciclagem para a polícia, o pessoal de instituições de detenção, funcionários do Ministério 
Público e outros envolvidos na execução da lei, incluindo-se temas de direitos humanos e 
matérias constitucionais, bem como técnicas científicas e as melhores práticas propícias 
ao desempenho profissional de suas funções. O Programa de Segurança Humana do 
Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas poderia ter uma contribuição substancial 
a fazer nesse particular. 


* Salvo iniciativas da própria sociedade civil, pouco se tem feito no âmbito da 
formação e educação em direitos e cidadania. 


26. Deve ser apreciada a proposta de emenda constitucional que permitiria, em 
determinadas circunstâncias, que o Governo Federal solicitasse autorização do Tribunal de 
Recursos (Superior Tribunal de Justiça) para assumir jurisdição sobre crimes que envolvam 
violação de direitos humanos internacionalmente reconhecidos. As autoridades federais do 
Ministério Público necessitarão de um aumento substancial dos recursos a elas alocados 
para poderem cumprir efetivamente a nova responsabilidade. 


* As iniciativas nesse sentido não têm logrado muito êxito, até porque o crime de 
tortura é considerado comum e corre na justiça comum. A consideração do crime 
de tortura como crime próprio, praticado por funcionário público é desejada, desde 
quando o policial não seja julgado por um Tribunal Militar, fato que não se 
consolidaria na hipótese de unificação das polícias. A federalização dos crimes 
de violação de Direitos Humanos seria um caminho, desde que superado os 
obstáculos estruturais, funcionais e constitucionais. 


27. O financiamento federal de estabelecimentos policiais e penais deveria levar em 
conta a existência ou não de estruturas para se garantir o respeito aos direitos das pessoas 
detidas. Deveria haver disponibilidade de financiamento federal para se implementarem as 
recomendações acima. Em particular, A Lei de Responsabilidade Fiscal não deveria ser um 
obstáculo à efetivação das recomendações. 


* A Secretaria Especial de Direitos Humanos tem contado com um orçamento 
bastante exíguo, desde o governo anterior. No governo atual, pôde-se constatar 
contingenciamento de despesas e recuo das verbas destinadas a manutenção 
de convênios celebrados com a sociedade civil, como por exemplo, a Campanha 
Nacional Permanente de Combate à Tortura. 


28. O Governo deveria considerar séria e positivamente a aceitação do direito de 
petição individual ao Comitê contra a Tortura, mediante a declaração prevista nos termos 
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do Artigo 22 da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes. 


* Nada se fez no sentido dessa recomendação. 


29. Solicita-se ao Governo a considerar convidar o Relator Especial sobre Execuções 
Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias a visitar o país. 


* Avisita foi efetivada com ampla repercussão. A relatora fez críticas duras ao Poder 
Judiciário, sugerindo uma visita de observação daquela instituição por parte das 
Nações Unidas. Tal declaração provocou uma reação negativa em parte da cúpula 
do Poder Judiciário. 


30. O Fundo Voluntário das Nações Unidas para Vítimas da Tortura fica convidado a 
considerar com receptividade as solicitações de assistência por parte de organizações não- 
governamentais que trabalham em prol das necessidades médicas de pessoas que tenham 
sido torturadas e pela reparação legal da injustiça a elas causada. 


* Na presente pesquisa, não se fez busca de entidades médicas que trabalhem 
com o tema. 


Muito se recomendou, pouco ainda se cumpriu. 


8.3 Recomendações 


Diante do quadro que acabamos de visualizar, além de reforçar a necessidade de 
que o Estado brasileiro cumpra expressamente cada um dos tópicos analisados acima, o 
MNDH propõe as seguintes recomendações: 


1. Priorizar uma interpretação da Lei nº 9455/97 que esteja em consonância com os 
instrumentos jurídico-normativos internacionais que definem o crime de tortura. 
Como afirmamos em diferentes momentos deste trabalho, entendemos que para 
maior eficácia da Lei de Tortura no Brasil seria importante que o tipo penal 
qualificasse o agente público como detentor da autoria, definindo a conduta da 
tortura como um crime próprio. Nossos dados indicam que privilegiar a tortura 
que ocorre no campo institucional é um procedimento coerente, já que a grande 
maioria das alegações de tortura envolve agentes públicos. Isso não significa que 
não consideramos relevante a discussão sobre a tortura que ocorre no âmbito 
privado. Embora a incidência da tortura privada seja bastante escassa quando 
comparada à tortura institucional, entendemos que 10% das alegações é um 
número que merece atenção. Neste sentido, recomendamos uma análise mais 
aprofundada sobre a tortura de caráter privado, que busque compreender melhor 
as especificidades deste fenômeno, avaliando a pertinência de mantê-lo na Lei 
de Tortura brasileira. 


2. Investir em políticas públicas específicas para a violência doméstica e outros tipos de 
violência policial, bem como na capacitação dos profissionais para realizar distinções 
mais finas entre os tipos legais descritos no campo das alegações classificadas 
como “não tortura”. Estas ações contribuiriam para evitar a desclassificação de 
“pseudo” alegações de tortura e favoreceriam a realização de encaminhamentos 
que possam responder adequadamente a outros tipos de vitimização. 


3. Abrir um amplo processo de discussão nacional, envolvendo as entidades da 
sociedade civil e os órgãos do Sistema de Justiça e Segurança Pública voltado 


para a construção de um novo modelo de polícia. Consideramos fundamental 
criar uma nova mentalidade e uma nova cultura policial, que combine a eficiência 
no combate à criminalidade com a promoção e a defesa dos direitos humanos*. 
A perspectiva do combate, por si só, ignora questões de fundo de índole cultural 
que impedem um trabalho voltado para a prevenção da tortura. 


4. Abolir todo tipo de treinamento policial que possa estimular a prática da tortura ou 
que envolva a exposição dos agentes a situações de violência desnecessárias e 
extremas. 


5. Investir em métodos de policiamento que substituam a lógica do confronto por 
uma perspectiva de aproximação da comunidade (polícia interativa, policiamento 
comunitário etc.). 


6. Investir na especialização técnica e científica das polícias, superando o caráter 
inquisitorial das investigações e possibilitando que o interrogatório deixe de ser 
percebido como o único meio capaz de promover uma ação penal. 


7. Eliminar completamente a jurisdição militar para crimes cometidos contra civis. 


8. Acabar com o sistema em que a investigação de violações de direitos humanos 
é realizada por forças implicadas no inquérito, priorizando mecanismos 
independentes de controle externo. Neste sentido, recomendamos a construção 
de critérios de encaminhamento que minimizem as ameaças e represálias 
sofridas pelas vítimas, favorecendo a proteção das mesmas. 


9. Suspender as funções dos policiais suspeitos de praticar tortura e outras violações 
dos direitos humanos durante as investigações. Quando comprovada a 
participação do agente público em crimes desta natureza, o funcionário deve ser 
imediatamente demitido, sem nenhuma possibilidade de voltar a exercer a antiga 
função. 


10. Desenvolver mecanismos que garantam a proteção da cena do crime e a 
imposição de sanções severas para aqueles que a adulterem*”. 


11. Fortalecer as Ouvidorias de Polícia para o monitoramento de alegações de abusos 
cometidos por policiais. Propõe-se que estes órgãos — como instâncias autônomas 
e independentes - também exerçam o controle externo da atividade policial??. 


12. Fortalecer os conselhos comunitários e a sociedade civil organizada para exercer o 
controle social do Sistema de Justiça e Segurança Pública de forma mais qualificada. 


13. Incentivar os projetos que criem espaços destinados à construção de uma agenda 
comum entre as entidades da sociedade civil que atuam na área dos direitos 
humanos e os órgãos do Sistema de Justiça e Segurança Pública. Neste sentido, 
os Comitês Políticos da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura 
são uma interessante referência. 





8º FÓRUM NACIONAL DE OUVIDORES DA POLÍCIA E CENTRO SANTO DIAS DE DIREITOS HUMANOS DAARQUIDIOCESE DE 
SÃO PAULO. Proposta de Projeto de Emenda Constitucional sobre um novo modelo de polícia no Brasil. Março de 2000. 

8º ANISTIA INTERNACIONAL. “Brasil, Rio de Janeiro 2003: Candelária e Vigário Geral 10 anos depois”. Disponível na 
página web da Anistia Internacional. 

8! FÓRUM NACIONAL DE OUVIDORES DA POLÍCIA E CENTRO SANTO DIAS DE DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DE 
SÃO PAULO (op. cit.). 
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14. 


15. 


16. 


17. 


18. 


Garantir a autonomia e a prerrogativa institucional do Ministério Público como 
instância de investigação e criar um grupo especializado em processos ligados a 
violações dos Direitos Humanos. A experiência da Campanha Nacional de Combate 
à Tortura demonstrou que a forma mais segura de encaminhar uma alegação é 
recorrer ao Ministério Público de cada estado. Nos processos encaminhados por 
este órgão é possível evitar uma das situações mais temidas pelas vítimas e 
autores das alegações: o confronto com os policiais acusados - situação que 
ocorre quando os casos são investigados pelas Corregedorias de Polícia Civil e 
Militar. No entanto, a competência de investigação dos Ministérios Públicos está 
ameaçada por um conjunto de três projetos de lei (PL 2961-97, PLC 65-99e PLS 
536-99), apelidados pela imprensa de “Leis da Mordaça”, que estão tramitando 
no Congresso. Os três projetos de lei possuem pontos bastante questionáveis: 
a) tornam crime de abuso de autoridade o fato de membros do Ministério Público 
e da magistratura, entre outros, divulgarem para a sociedade fatos que tenham 
conhecido através do exercício de suas funções. Isto faz com que os inquéritos 
policiais e administrativos, assim como os processos judiciais, se tornem matérias 
envolvidas por um sigilo absoluto. Como destaca a Associação Paulista do 
Ministério Público, esta medida contraria a garantia constitucional do direito à 
informação e o compromisso do MP com a defesa incondicional da sociedade; b) 
estendem o foro privilegiado em relação a atos de improbidade administrativa 
(desonestidade, falta de integridade) aos agentes políticos. Consequentemente, 
as investigações podem ser retiradas dos cerca de 8.500 membros do Ministério 
Público do Brasil e concentradas nas mãos de apenas 30 procuradores gerais 
de Justiça, cuja nomeação depende dos chefes do Executivo; c) institui recurso, 
com efeito, suspensivo, da instauração de inquérito civil pelo Ministério Público, o 
que significa que toda investigação realizada pelo MP sobre interesses coletivos 
poderá ser paralisada pela parte investigada. Esta proposta pode comprometer 
seriamente a eficácia do inquérito civil. Neste contexto, recomendamos fortemente 
a pressão política contra a aprovação destas medidas que não só pretendem 
intimidar e calar o Ministério Público impedindo o esclarecimento da população 
brasileira, como visam comprometer alguns dos instrumentos mais importantes 
de defesa da cidadania. 


Investir no aperfeiçoamento da perícia e na criação de serviços forenses 
independentes, capacitados para identificar os indícios típicos das práticas de 
tortura, bem como as diversas formas de violação dos direitos humanos. Os 
médicos legistas, peritos criminais e demais carreiras técnico-científicas devem 
ser desligados da carreira policial, passando a ser parte do corpo funcional do 
Judiciário, ou de outra instância completamente desvinculada da polícia. 


Exigir que um laudo psicológico da vítima integre o conjunto probatório. 
Exigir o cumprimento rigoroso da Lei de Execução Penal. 


Recomendar a apresentação imediata do preso a uma autoridade judicial no 
momento da detenção, conforme proposição da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos — Pacto de San José da Costa Rica. Esta medida foi 
recentemente adotada de forma pioneira no estado do Rio Grande do Sul. 
Sugerimos a observação da mesma pelos juízes das demais unidades da 
federação. 





$ FÓRUM NACIONAL DE OUVIDORES DAPOLÍCIAE CENTRO SANTO DIAS DE DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DE 
SÃO PAULO (op. cit.). 


19. 


20. 


21. 


22. 


23. 


24. 


25. 


26. 


Adotar medidas urgentes para melhorar a situação das delegacias de polícia e as 
condições de detenção nas unidades prisionais, criando ambientes livres de tortura 
e de toda forma de tratamento cruel, desumano e degradante. Entre estas medidas, 
é imprescindível estabelecer um sistema de supervisão sistemático e 
independente que monitore o tratamento das pessoas detidas através de 
inspeções regulares sem aviso prévio. Esta perspectiva supõe deslocar o foco 
do agente agressor que, embora necessário, limita as ações à lógica do combate 
à impunidade, para as condições culturais e sócio-institucionais que favorecem o 
surgimento e a cristalização da prática da tortura em determinados contextos 
(como, por exemplo, os processos de socialização perversa promovidos por 
alguns treinamentos policiais). 


Investir na qualificação dos agentes prisionais, para que estes possam tornar-se 
responsáveis pela guarda dos presos provisórios e condenados, substituindo a 
polícia neste trabalho. 


Reforçar as atividades de educação para a promoção e proteção dos direitos 
humanos. Neste campo, é fundamental desenvolver atividades dirigidas a toda a 
população. No entanto, consideramos necessário priorizar cursos de capacitação 
para as polícias que enfatizem métodos científicos de investigação e as diretrizes 
internacionais sobre o uso da força destacando os meios não letais para a 
resolução de situações de perigo. Também é de extrema importância desenvolver 
uma formação mais aprofundada sobre os direitos humanos para os profissionais 
das áreas do direito e da saúde, já que ambos são, potencialmente, atores centrais 
no combate à impunidade ligada a violações de direitos humanos e no trabalho 
de prevenção da prática da tortura. 


Fortalecer o Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas (PROVITA), alocando 
recursos para a criação de procedimentos seguros de denúncia mais acessíveis 
que os atuais. Neste ponto, a questão crucial para o combate à tortura seria o 
investimento em programas de proteção que incluam as pessoas com 
antecedentes penais. O fortalecimento de mecanismos de proteção para estas 
pessoas (e, principalmente, para os indivíduos que se encontram em situação de 
detenção) teria um imenso valor para o desenvolvimento de ações preventivas, 
pois favoreceria a ampliação do número de denúncias e, em consequência, um 
maior conhecimento dos padrões de violência e das condições que propiciam a 
tortura. 


Agilizar os procedimentos de reparação às vítimas e seus familiares. 


Desenvolver novas pesquisas, bancos de dados e publicações sobre o fenômeno 
da tortura. 


Investir na ampliação das defensorias públicas e na democratização de 
informações relativas ao Sistema de Justiça e aos recursos capazes de 
possibilitar o exercício dos direitos que, supostamente, correspondem a todo 
cidadão. O trabalho destinado a favorecer o acesso à informação sobre os 
diferentes tipos de direitos existentes — e aos mecanismos que podem 
contribuir para efetivá-los — deve focalizar principalmente as populações que 
vivem em precárias condições sócio-econômicas e possuem baixo nível de 
escolaridade. 


Promover campanhas educativas, utilizando os meios de comunicação de massa, 
para sensibilizar a opinião pública sobre a amplitude do fenômeno da tortura, 
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da correção em identificar a década de 30 como um marco referencial na 
história da política de educação nacional. Nesse trilhar, se seguiram as 
Leis Orgânicas da Educação Nacional, do Ensino Secundário (1942), do 
Ensino Comercial (1943), do Ensino Primário, Normal e Agrícola (1946), 
e a criação do SENAI (1942) e do SENAC (1946). À educação, com maior 
otganicidade, se instala como bem público, tornando-se dever do Estado. 

Porém, uma estrutura dual na política educacional brasileira revela: 
formação de uma elite condutora do país, por um ensino mais prolongado 
e definido pelo Estado, de natureza emancipatória e, por outro lado, 
preparação para um ofício destinado aos filhos dos operários, aos desvalidos 
e aos menos afortunados, que deveriam ingressar no mercado de trabalho, 
de natureza mais assistencialista. Era a preparação de trabalhadores 
manuais, especializados, que tinham no “fazer” a constituição de sua 
identidade, que vinculava educação e trabalho. 

A Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1937, com 
perfil corporativista e sob influência do positivismo, embora mantenha a 
obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, por seu art. 130, 


não exclue (sic) o dever de solidariedade dos menos para 
com os mais necessitados; assim, por ocasião da matrícula, 
será exigida aos que não alegarem, ou notoriamente não 
puderem alegar escassez de recursos, uma contribuição 
módica e mensal para a caixa escolar. (BRASIL, 1937). 


O ensino cívico, a educação física e os trabalhos manuais se tornam 
obrigatórios enquanto conteúdo ministrado nas escolas primárias. 

O ensino passa a representar, então, expressão do dever de um 
Estado preocupado coma formação de uma disciplina morale adestramento 
físico do cidadão que, da sua parte, deveria cumprir com seus deveres 
para com a economia e a defesa da Nação.”? Note-se a adoção da idéia 
de que a educação para o trabalho constitui a personalidade moral do 
sujeito, já que o Ócio seria pernicioso e destrutivo. À educação passa a ter 


372 Nesse sentido, anote-se o disposto no art. 132: “O Estado fundará instituições ou 
dará o seu auxílio e proteção às fundadas por associações civis, tendo umas e outras por 
fim organizar para a juventude períodos de trabalho anual nos campos e oficinas, assim 
como promover-lhe a disciplina moral e o adestramento físico, de maneira a prepará-la 
ao cumprimento dos seus deveres para com a economia e a defesa da Nação”. (BRASIL, 


1937. 
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dando visibilidade aos casos existentes. Estas campanhas devem promover um 
debate que priorize o campo ético e coloque em evidência os efeitos nefastos 
dos processos que envolvem a desumanização do “outro” e a banalização da 
violência sofrida por este. 


27. Exigir celeridade e transparência dos órgãos públicos que recebem os 
encaminhamentos das alegações de tortura e de outros tipos de violação dos 
direitos humanos. 


Em novembro de 2003, o MNDH promoveu um seminário nacional destinado a realizar 
um balanço de todo o processo da Campanha Nacional Permanente de Combate à Tortura 
e à Impunidade. Este evento contou com a presença de representantes dos órgãos do 
Sistema de Justiça e Segurança Pública, dirigentes e conselheiros nacionais do MNDH, 
membros das entidades filiadas, representantes das CENES e dos Comitês Políticos de 
todo o país e especialistas no tema da tortura. 


Durante o seminário, foi apresentada a versão preliminar do relatório final da 
Campanha. Esta apresentação foi seguida por um amplo debate destinado a levantar 
diretrizes de políticas que fundamentassem uma proposta de continuidade da Campanha 
Nacional Permanente de Combate à Tortura e à Impunidade. Na medida em que esta 
experiência se apoiou, desde o princípio, em um esforço de promover o diálogo e a articulação 
entre poder público e sociedade civil na luta contra a tortura, optamos por concluir este 
relatório com uma síntese das proposições formuladas pelos participantes do seminário 
nacional de balanço da CNPCTI. Esta síntese foi organizada em três grandes eixos: 


a) Perspectivas gerais de continuidade da Campanha; 
b) Estratégias de prevenção; e 
c) Estratégias de combate à tortura. 
8.4. Propostas 
a) Quanto à Campanha 
1. Elaborar um documento de caráter nacional assinado por todos os participantes 
do seminário recomendando a continuação desta política. Que o governo 


reconheça e assuma oficialmente a Campanha como política nacional. 


2. Dar continuidade à Campanha enfocando não só a prevenção e o combate à 
tortura, como o monitoramento do Sistema de Justiça e Segurança Pública. 


3. Desenvolver pesquisas para nortear o planejamento das ações na área de justiça 
e segurança pública. 


4. Cada estado deve fazer um levantamento da situação dos mecanismos de justiça 
e segurança pública, abordando a existência de conselhos e fóruns de direitos 
humanos, ouvidorias, corregedorias, bancos de dados, contingente humano etc. 


5. É preciso oferecer uma capacitação para as entidades da sociedade civil sobre a 
tortura, os crimes correlatos e o Sistema de Justiça e Segurança Pública para 
possibilitar a realização de um monitoramento qualificado. 


6. Elaborar uma agenda com planos estratégicos para a obtenção de resultados. 


Construir mecanismos políticos e orçamentários para o desenvolvimento de ações 
concretas e integradas para prevenir, enfrentar e erradicar a tortura. 


7. Traçar estratégias vinculadas aos compromissos assumidos pelo Brasil perante 
os pactos internacionais. 


8. Utilizar os pactos contra a tortura firmados nos estados e em nível nacional como 
instrumentos de cobrança das responsabilidades dos órgãos públicos. 


9. Promover maior aproximação com o judiciário. 


10. Chamar novos parceiros (CNBB, MEC, CNTE, aproximação das CENES de 
sindicatos e conselhos de categorias profissionais). 


11. Melhorar a coleta dos dados durante o registro das alegações através da 
capacitação e de um treinamento efetivo dos atendentes. 


12. Aperfeiçoar o processo de triagem das alegações. 


13. Divulgação anual de relatório sobre tortura dando visibilidade a casos exemplares 
de investigação e punição em nível nacional e estadual. 


14. Interiorização da Campanha nos estados através de divulgação, intervenções 
pedagógicas e utilização de rádios comunitárias. 


15. Realizar reuniões com os comitês e intervenções na mídia para divulgar o relatório 
nos estados. 


16. Uniformizar a estrutura dos comitês estaduais e dar maior visibilidade aos 
mesmos. Que os comitês sejam espaços de integração dos órgãos de justiça e 
segurança pública para atuarem preventivamente. 


17.A Campanha não pode estar desvinculada da discussão sobre o Sistema de 
Proteção dos Direitos Humanos. 


b 


— 


Quanto à Prevenção 


1. Aprovação de projeto de lei que regulamente o Sistema Nacional dos Direitos 
Humanos. 


2. Encaminhar ao MEC proposta de inserção da disciplina direitos humanos na grade 
curricular do ensino fundamental, médio e superior. 


3. Investir na formação dos operadores de segurança pública. Realizar cursos sobre 
a abordagem e o trato do infrator em convênio com universidades. 


4. Assegurar o acompanhamento psicossocial permanente dos policiais. 
5. Oferecer maior atendimento ao policial vítima da tortura. 
6. Lutar pela independência dos IMLs. 


7. Estudar a elaboração em nível nacional de novos quesitos a serem respondidos pelos 
peritos (legistas criminais) que venham a facilitar a identificação de práticas de tortura. 
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10. 


11. 


12. 


10. 


11. 


Capacitação dos agentes de saúde e conselhos de categorias profissionais como 
enfermeiros, médicos e psicólogos para identificar lesões decorrentes de tortura. 


Construir critérios de encaminhamento das alegações que potencializem a 
proteção das vítimas minimizando as possíveis ameaças e represálias. 


Informar as vítimas e os autores das alegações sobre os mecanismos de proteção 
relacionados ao crime de tortura. 


Reforçar a sensibilização da sociedade contra o crime de tortura utilizando os 
meios culturais e o engajamento de artistas para promover o debate. 


Fortalecer o controle social com a participação dos conselhos de direitos humanos 
e segurança pública e dos conselhos comunitários penitenciários. 


Quanto ao Combate 


Realizar um posicionamento público (moção) de repúdio às iniciativas de redução 
do poder de investigação do MP. 


As CENES solicitam ao MP que monitore as apologias ao crime de tortura 
promovendo ação penal competente. 


Estimular a criação de defensorias públicas autônomas com condições de trabalho 
nos estados de Goiás, São Paulo, Paraná e Santa Catarina. Realizar novos con- 
cursos nas defensorias existentes. Criar autonomia nos termos constitucionais. 
Lutar para garantir a presença de um defensor público 24 horas nos presídios e 
unidades de internação de adolescentes. 


Criar comissões de combate à tortura no âmbito das corregedorias de polícia 
civil e militar, desenvolvendo novas estratégias de articulação. 


Fortalecimento das ouvidorias para que possam investigar as alegações de tortura 
que tenham envolvimento de policiais. Criar ouvidorias exclusivas para casos de 
tortura. Na indicação dos ouvidores deve haver a participação dos conselhos. 


Realizar inspeções sistemáticas nas delegacias e unidades prisionais através 
dos comitês políticos da Campanha. Fortalecer os mecanismos legais e lutar 
para garantir que os comitês sejam comunicados imediatamente na ocorrência 
de rebeliões. 


Institucionalização de uma comissão de gerenciamento de crise no Sistema 
Penitenciário e de Segurança Pública em geral. 


Alterar a legislação acentuando a diferença entre o crime de tortura e a lei dos 
crimes hediondos. 


Criação de varas especiais para casos de tortura. 


Implantação nos estados de centros de atendimento às vítimas de violência 
(CEAVS). 


Orientar e acompanhar as vítimas para que documentem as alegações de tortura 
da melhor forma possível. 


12. Sugerir a criação de uma equipe multidisciplinar para a realização de perícias. 
Incorporar minuta de procedimento para perícias (PE). 


13. Construir uma metodologia para diagnosticar a tortura psicológica. 


14. Divulgar e apoiar projeto de capacitação dos operadores dos órgãos de justiça e 
segurança (“Projeto todos contra a tortura”). 
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PESQUISA PARA AS CENTRAIS ESTADUAIS 


1. QUAL O TIPO DE RELAÇÃO ESTABELECIDA ENTRE A CENES E O MP LOCAL? 


() Muito boa. O Ministério Público é acessível e demonstra boa vontade em encaminhar 
os casos; 

() Boa. O Ministério Público ajuda, mas há dificuldades de comunicação com seus 
representantes; 

() Regular. O Ministério Público demonstra resistência em relacionar-se com a sociedade 
civil. 

() Péssima. Não se consegue sequer estabelecer um diálogo razoável com os membros 
do Ministério Público local. 


Comentários: 


2. O MINISTÉRIO PÚBLICO PARTICIPA DO COMITÉ POLÍTICO LOCAL? 


() Sim, ativamente. 
() Sim, mas com reservas. 
() Não. 


3. O MINISTÉRIO PÚBLICO RELATA DIFICULDADES NO ENCAMINHAMENTO DOS 
CASOS? QUAIS? 


Falta de clareza dos relatos; 

Falta de dados da(s) suposta(s) vítima(s); 

Falta de dados do(s) suposto(s) agente(s); 

Falta de elementos para caracterizar a tortura (motivação específica); 

Falta de provas (exames de corpo de delito, etc); 

Excesso de demanda / falta de pessoal suficiente; 

Dificuldades nas investigações provocadas pela(s) corregedoria(s) de polícia e/ou outros 
órgãos policiais; 

() Falta de confiança nos laudos do IML local; 

( ) Outras. Quais? 


E O E E O 
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Comentários: 


4. QUAL O TIPO DE RELAÇÃO ESTABELECIDA ENTRE A CENES E A CORREGEDORIA 
DE POLÍCIA MILITAR LOCAL? 


() Muito boa. A Corregedoria da PM é acessível e demonstra boa vontade em encaminhar 
os casos; 

() Boa. A Corregedoria da PM ajuda, mas há dificuldades de comunicação com seus 
representantes; 

( ) Regular. A Corregedoria da PM demonstra resistência em relacionar-se com a sociedade civil. 
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() Péssima. Não se consegue sequer estabelecer um diálogo razoável com os membros 
da Corregedoria da PM local. 


Comentários: 


5. A CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR PARTICIPA DO COMITÉ POLÍTICO LOCAL? 


() Sim, ativamente. 
() Sim, mas com reservas. 
() Não. 


Comentários: 


6. A CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR RELATA DIFICULDADES NO 
ENCAMINHAMENTO DOS CASOS? QUAIS? 


Falta de clareza dos relatos; 

Falta de dados da(s) suposta(s) vítima(s); 

Falta de dados do(s) suposto(s) agente(s); 

Falta de elementos para caracterizar a tortura (motivação específica); 
Falta de provas (exames de corpo de delito, etc); 

Excesso de demanda / falta de pessoal suficiente; 

Dificuldades nas investigações provocadas pelo Ministério Público local; 
Falta de confiança nos laudos do IML local; 

Outras. Quais? 
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7. QUAL O TIPO DE RELAÇÃO ESTABELECIDA ENTRE A CENES E A CORREGEDORIA 
DE POLICIA CIVIL LOCAL? 


( ) Muito boa. A Corregedoria da PC é acessível e demonstra boa vontade em encaminhar 
os casos; 

() Boa. A Corregedoria da PC ajuda, mas há dificuldades de comunicação com seus 
representantes; 

() Regular. A Corregedoria da PC demonstra resistência em relacionar-se com a sociedade civil. 

() Péssima. Não se consegue sequer estabelecer um diálogo razoável com os membros 
da Corregedoria da PC local. 


Comentários: 


8. A CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL PARTICIPA DO COMITÉ POLÍTICO LOCAL? 


() Sim, ativamente. 
() Sim, mas com reservas. 
() Não. 


Comentários: 


9. A CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL RELATA DIFICULDADES NO 
ENCAMINHAMENTO DOS CASOS? QUAIS? 


Falta de clareza dos relatos; 

Falta de dados da(s) suposta(s) vítima(s); 

Falta de dados do(s) suposto(s) agente(s); 

Falta de elementos para caracterizar a tortura (motivação específica); 
Falta de provas (exames de corpo de delito, etc); 

Excesso de demanda / falta de pessoal suficiente; 

Dificuldades nas investigações provocadas pelo Ministério Público local; 
Falta de confiança nos laudos do IML local; 

Outras. Quais? 
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10. SOBRE O FUNCIONAMENTO DO COMITÉ POLÍTICO LOCAL: 


() Está funcionando muito bem. De fato, conseguimos estabelecer o diálogo amigável e 
construtivo entre os diversos órgãos do sistema de justiça e segurança locais e a 
sociedade civil. 

() Está funcionando bem, apesar de algumas resistências à presença da sociedade civil. 

) Está funcionando bem, apesar de problemas de relacionamento entre os próprios órgãos 
do sistema de justiça e segurança. 

() Está funcionando mal. As reuniões são improdutivas e/ou muito irregulares, portanto, 
ele não exerce a função política que deveria. 

() Não está funcionando. 

(X) Outra situação. Qual? 


Comentários: 


11. SOBRE AS PRINCIPAIS DIFICULDADES ENFRENTADAS PELO COMITÉ POLÍTICO 
LOCAL: 


Irregularidade na presença dos diversos órgãos; 

Irregularidade na pessoa designada para representar os diversos órgãos; 
Falta de um espaço físico para funcionamento regular; 

Falta de estrutura física (computadores, telefone, etc); 

Falta de pessoal; 

Falta de recursos financeiros. 

Outras. Quais? 
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Comentários: 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


uma dimensão geral, de enquadramento social (docilização) e outra mais 
específica, de colaboração com o capital. Assumiria o Estado, se faltassem 
recursos necessários nas instituições particulares, por meio de fundação 
de instituições públicas de ensino em todos os graus, a garantia de que a 
infância e juventude receberiam educação adequada às suas faculdades, 
aptidões e tendências vocacionais. De qualquer sorte, manteve-se um viés 
assistencialista, pois o “ensino pré-vocacional e profissional, destinado às 
classes menos favorecidas é, em matéria de educação, o primeiro dever 
do Estado. '*” Sindicatos e as indústrias, como colaboradores do Estado, 
deveriam criar, na esfera de suas especialidades, escolas de aprendizagem, 
destinadas aos filhos dos seus operários ou associados, ainda que com as 
facilidades, subsídios ou auxílios do Estado. 

Idêntica perspectiva de colaboração das empresas industriais e 
comerciais com o Estado persiste na Constituição dos Estados Unidos 
do Brasil, de 1946, por seu artigo 168, pois eram obrigadas a ministrar 
aprendizagem, em cooperação, aos seus trabalhadores menores, pela forma 
que a lei estabelecesse, respeitados os direitos dos professores (BRASIL, 
1946). A educação não mais se confundia com ensino, passando a ser 
de responsabilidade compartilhada, dada no lar e na escola. Já o ensino, 
sempre laico, mantém-se obrigatório e gratuito, no primário, como dever 
do Estado, sendo direito de todos, e ministrado com base nos princípios 
da liberdade e nos ideais de solidariedade humana. À iniciativa privada, em 
respeito à legislação, tendo em vista a livre iniciativa, poderia igualmente 
oferecer ensino nos diferentes ramos. À liberdade de cátedra continuava 
garantida aos docentes, com provimento em cargos no ensino secundário 
oficial e superior, mediante concurso de provas e títulos, assegurando-lhes 
a vitaliciedade. A União deveria aplicar, pelo menos, 10%, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, nunca menos de 20% da renda dos 
impostos parta manutenção e desenvolvimento do ensino. O sistema 
federal de ensino era supletivo, na dependência das deficiências, em relação 
aos Estados-Membros e Distrito Federal. Nos estabelecimentos de ensino 
superior, de preferência. 

É naquele período, décadas 50-60, que se opera a equiparação 
legal entre ensino profissional e secundário para fins de acesso ao ensino 


373 Art. 129. (BRASIL, 1937. 
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12. SOBRE A ATUAÇÃO DA CENES EM RELAÇÃO ÀS UNIDADES PRISIONAIS: 


() 
() 
() 
() 
E) 


Fazemos inspeções regulares em unidades prisionais. Qual(is)? : 
Fazemos inspeções sem regularidade em unidades prisionais. Qual(is)? 

Só visitamos unidades prisionais quando motivados por um caso concreto de violação 
de Direitos Humanos; 

Não fazemos inspeções unidades prisionais, porque não temos autorização para isso; 
Não fazemos inspeções por outros motivos. Quais? 


COMENTÁRIOS: 


13. 


SOBRE A ATUAÇÃO DA CENES EM RELAÇÃO ÀS DELEGACIAS: 


Fazemos inspeções regulares em delegacias. Qual(is)? : 
Fazemos inspeções sem regularidade em delegacias. Qual(is)? ; 
Só visitamos delegacias quando motivados por um caso concreto de violação de Direitos 
Humanos; 

Não fazemos inspeções em delegacias, porque não temos autorização para isso; 
Não fazemos inspeções por outros motivos. Quais? 


COMENTÁRIOS: 


14. 


A RESPEITO DAS DIFICULDADES FINANCEIRAS ENFRENTADAS PELA 


CAMPANHA NACIONAL PERMANENTE DE COMBATE À TORTURA E À IMPUNIDADE 
DESDE MARÇO DE 2003: 


Ee) 
E) 


E) 


() 


Ainda não afetou as atividades da Central Estadual, pois conseguimos mantê-las com 
recursos financeiros de outras fontes; 

Afetou parcialmente as atividades da Central Estadual. Reduzimos gastos, paralisamos 
algumas ações, mas as atividades essenciais de encaminhamento e acompanhamento 
das alegações de tortura foram preservadas; 

Afetou parcialmente as atividades da Central Estadual. A necessidade de redução de 
custos afetou, inclusive, as atividades essenciais de encaminhamento e 
acompanhamento das alegações de tortura; 

A Central Estadual paralisou as atividades em função da falta de recursos. 


Comentários: 


AGENDA PARA ENFRENTAR A TORTURA NO BRASIL 
PROPOSTA DO MNDH 


O Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) entende que o debate e a 
construção de estratégias e ações políticas consistentes na perspectiva da eliminação da 
tortura em nosso País são urgentes. No contexto do Estado Democrático de Direito, esta 
questão ganha contornos significativos, especialmente se considerada também a 
necessidade de reparar a herança do Estado Autoritário. Neste sentido, manifestar uma 
posição acerca da questão é fundamental, especialmente, ante a conjuntura dos relatórios 
do governo, da sociedade civil, do Relator Especial da ONU e das recomendações do CAT- 
ONU (Comitê contra a Tortura) sobre o assunto. 


Posição Geral 


O MNDH entende que a tortura é prática corrente e sistemática do aparelho policial 
brasileiro. Justificada numa cultura que desrespeita o ser humano, esta prática, apesar de 
definida pela legislação como crime, insiste em ser desenvolvida como método nas delegacias 
e instituições totais. 


A dificuldade de romper o círculo de silêncio e conivência entre os órgãos encarregados 
de investigação e de justiciabilidade dessa prática, associada a incapacidade de desenvolver 
mecanismos mais ágeis em vista de sua erradicação, deixam a cidadania à mercê de se 
ver submetida a tal prática, ou de justificá-la como natural. 


Evidentemente que sua superação não depende somente do poder público, carece 
de um compromisso amplo, de toda a sociedade. No entanto, entendemos que somente 
uma política pública consistente e ampla, capaz de enfrentar globalmente a questão da 
tortura no seio de uma política de direitos humanos, poderá indicar passos significativos na 
perspectiva de sua superação. 


A formulação dessa política implica: a) reconhecer que a prática de tortura é crime 
corrente e sistemática; b) é crime a ser veementemente combatido; c) criar mecanismos 
para reorientar a prática dos agentes de segurança; d) punir os responsáveis por tais práticas; 
e) proteger e reparar às vítimas e testemunhas. Isto implica dizer que uma proposta de 
política neste sentido é afirmativa, em vista de que não se quer apenas acabar com a prática 
de tortura, o que se quer, além disso, é criar condições objetivas para que ela não se 
reproduza. 


Assim que, o compromisso comum dos agentes públicos e da sociedade civil 
organizada com o enfrentamento dessa questão passa muito além da vontade política, 
condição preliminar. Exige a conformação de propostas objetivas de ação, com 
responsabilidades definidas e capazes de encetar um movimento na perspectiva da 
centralidade e inarredabilidade dos direitos humanos, em qualquer circunstância. 


Neste sentido, o MNDH se sente no dever de apresentar algumas sugestões de 
ação, necessárias ao enfrentamento da questão, o que faremos a seguir. 


Proposta de Ações Básicas para Enfrentar a Tortura 


1. Construir um Pacto Nacional envolvendo os órgãos do sistema de justiça e de 
segurança pública, o governo federal, os governos estaduais, o poder legislativo 
e as organizações da sociedade civil de direitos humanos no sentido de que haja 
uma disposição, compromisso e responsabilidade explícita de enfrentar e erradicar 
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a tortura como prática sistemática e disseminada, especialmente no aparelho 
policial 


- Construir uma política pública nacional de segurança que contemple ações 


efetivas de enfrentamento da tortura e que leve à reorganização do aparelho policial. 


- Construir mecanismos políticos e orçamentários para condicionar o repasse de 


recursos federais aos estados que não integrarem e não desenvolverem ações 
concretas para enfrentar e erradicar a tortura. 


- Empenho do governo federal na aprovação da federalização dos crimes contra 


os direitos humanos 


-. Empenho do governo federal na aprovação da reformulação do Conselho de 


Defesa dos Direitos da Pessoa Humanos, na perspectiva da construção de um 
Sistema Nacional de Proteção dos Direitos Humanos, cujo Projeto de Lei tramita 
na Câmara dos Deputados, carecendo de revisão e imediata apreciação. 


- Empenho do governo federal na reorganização do aparelho policial na perspectiva 


do novo modelo de polícia sugerido pelo Fórum Nacional dos Ouvidores de Polícia 
e Segurança Pública. 


. Criação de um fundo de combate à tortura ou ao menos rubrica orçamentária 


que garanta recursos para desenvolver atividades e ações de enfrentamento da 
tortura pelo governo federal e estaduais e por estes em parceria com a sociedade 
civil. 


-. Que o governo federal acate e encaminhe imediatamente o atendimento às 


conclusões e recomendações do CAT-ONU, assim como as que constam do 
Relatório Rodley, emitidas recentemente. 


Brasília, 30 de maio de 2001. 


CONSELHO NACIONAL DO MNDH 


PROTOCOLO DE AÇÃO CONTRA A TORTURA 


O Superior - Tribunal de Justiça e demais órgãos e instituições do Poder Judiciário 
do Brasil; a Procuradoria Geral da República, pela Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão; Ministérios Públicos dos Estados representados pelo seu Conselho Nacional de 
Procuradores Gerais de Justiça; a Ordem dos Advogados do Brasil e os demais órgãos e 
instituições essenciais à administração da Justiça no Brasil; o Ministério da Justiça, a 
Secretaria. Especial de Direitos Humanos da Presidência da República e os demais órgãos 
e instituições incumbidos, nos âmbitos de suas competências, da formulação, implementação 
e controle de políticas criminais e atuação no sistema de justiça e segurança no Brasil; 


CONSIDERANDO a proibição da tortura contida na Constituição da República e na 
Lei 9.457/97; 


CONSIDERANDO as obrigações assumidas pelo Brasil como subscritor do Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos (ONU); da Convenção Americana de Direitos, 
Humanos (Pacto de San José da Costa Rica); da Convenção para Prevenção e Punição da 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Degradantes ou Cruéis (ONU), da Convenção 
Americana Contra a Tortura; 


CONSIDERANDO o teor do relatório da visita da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos ao Brasil, em “1997 e seu relatório de acompanhamento de 1999; os comentários 
Relator Especial Contra a Tortura, Sir Nigel Rodley, apresentado em abril de 2001; as 
considerações e recomendações do Comitê Contra a Tortura, da ONU, ao apreciar o Relatório 
Brasileiro sobre a situação da Tortura no Brasil; bem assim os relatórios periodicamente 
apresentados -pela Anistia Internacional, pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
dos Deputados, e o da Campanha Nacional Contra a Tortura, compilado pelo Movimento 
Nacional de Direitos Humanos, em convênio com o Ministério da Justiça e a Secretaria 
Especial de Direitos Humanos; todos documentando que a tortura persiste, de modo 
sistemático e generalizado em todos os Estados do Brasil; 


Firmemente determinados a proclamar seu repúdio e compromisso ao combate 
sistemático à tortura, como violação aos direitos humanos, maltrato às garantias 
constitucionais das pessoas presas ou suspeitas de práticas de delitos, e injustificável 
agressão à dignidade da pessoa humana, formulam o presente PROTOCOLO DE AÇÃO 
CONTRA A TORTURA, nos seguintes termos: 


1. Os órgãos e instituições aqui representadas diligenciarão, no exercício de suas 
prerrogativas e competências, e no âmbito de suas atribuições genéricas, para a 
efetiva catalogação e sistematização dos esforços e medidas de índole legislativa, 
administrativa, judicial, orçamentária e outras direcionadas para a prevenção, 
punição e reparação à tortura, buscando implementar um Plano Nacional de 
combate à tortura, contribuir e oferecer subsídios e recomendações para a 
formulação de políticas públicas de combate à tortura, visando sua erradicação; 


2. Os órgãos e instituições parte no presente protocolo desenvolverão esforços no 
sentido de tornar conhecidos por parte dos seus membros, associados e pessoal 
vinculado, o inteiro teor e o modo como são interpretados e aplicados os 
instrumentos internacionais e regionais produzidos no âmbito das Nações Unidas 
e da Organização dos Estados Americanos, para o combate e erradicação da 
tortura; 
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- Os órgãos e instituições parte no presente Protocolo estimularão as análises e 


reflexões feitas nos seus âmbitos de atuação, objetivando identificar fatores que 
restringem ou dificultam a eficácia do combate à tortura; identificar prática de 
tortura em razão de discriminação racial; identificar boas práticas no combate à 
tortura; bem assim e inclusive do Sistema Único de Segurança Pública - SUSP; 
formular recomendações para o aprimoramento dos serviços dos órgãos do 
sistema de justiça e segurança; 


-. Os órgãos e instituições parte no presente Protocolo comprometem-se a 


desenvolver e implementar eventos, seminários e oficinas de trabalho, visando à 
troca de informações e experiências quanto ao conteúdo dos documentos e 
práticas internacionais e nacionais para o combate à tortura; 


- Os órgãos e instituições parte no presente Protocolo desenvolverão esforços no 


sentido de atender e tornar conhecidas as recomendações formuladas pelos 
instrumentos internacionais; pelo Relator Especial contra a Tortura (ONU), e as 
recomendações formuladas pelo Comitê Contra a Tortura são diretrizes válidas 
para informar e subsidiar suas atuações no efetivo respeito dos direitos humanos 
e fundamentais, e no combate à tortura, devendo as partes no presente Protocolo 
diligenciar para que as mesmas se incorporem às práticas cotidianas de suas 
instituições, e sejam efetivamente implementadas. 


. Os órgãos e instituições parte no presente Protocolo comprometem-se, 


principalmente no âmbito dos Estados e Municípios, em adendo ao Sistema Único 
de Segurança Pública - SUSP, a promover a prática de ações consentâneas com 
os Direitos Humanos, especialmente nos órgãos de segurança pública e justiça 
criminal, e a implementar uma política de identificação, apuração e punição dos 
responsáveis pela abjeta prática de tortura. 


- Os órgãos e instituições parte no presente Protocolo comprometem-se a tornar 


disponível aos Conselhos Municipais Estaduais, e Comissões de Direitos 
Humanos, Conselhos da Comunidade (artigos 80 e 81 da lei 7. 210/84) e 
Organizações Não Governamentais, o pleno acesso, bem como o monitoramento 
das ações e serviços prestados pelo Estado, especialmente no que se refere ao 
combate à tortura. 


Brasília, Superior Tribunal de Justiça, em 26 de Junho de 2008. 


LEIS QUE PROTEGEM 


LEI Nº 9.455,DE 07 DE ABRIL DE 1997 
Define os crimes de tortura e dá outras providências 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º Constitui crime de tortura: 


| - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe 
sofrimento físico ou mental: 


a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira 
pessoa; b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 


c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 

| - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência 
ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo 
pessoal ou medida de caráter preventivo. 

Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

8 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de 
segurança a sofrimento físico ou mental por intermédio da prática de ato não previsto em lei 


ou não resultante de medida legal. 


8 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las 
ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um a quatro anos. 


8 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de 
reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis 
anos. 

8 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 


| - se o crime é cometido por agente público; 


II- se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente 
ou maior de 60 (sessenta) anos; ! 


III - se o crime é cometido mediante sequestro. 


8 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a 
interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 


8 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 


8 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do $8 2º, iniciará o 
cumprimento da pena em regime fechado. 
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Art 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não tenha sido cometido 
em território nacional, sendo a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local sob 
jurisdição brasileira. 

Art 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art 4º Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 


1 Alteração feita pela LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 — Estatuto do Idoso 
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CONVENÇÃO CONTRA ATORTURAE OUTROS TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUEIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES 


Adotada pela Resolução 39/46, da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10 de 
dezembro de 1984. 


Os Estados Partes nesta Convenção, Considerando que, de acordo com os princípios 
proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos 


iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana constitui o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 


Reconhecendo que estes direitos derivam da dignidade inerente à pessoa humana, 


Considerando a obrigação dos Estados, nos termos da Carta, especialmente do 
artigo 55, de promover o respeito universal e a observância dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, Tendo em conta o artigo 5 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e o artigo 7 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, que estabelecem 
que ninguém será submetido à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes, Levando também em consideração a Declaração sobre a Proteção de Todas 
as Pessoas contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adotada pela Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975, Desejando tornar 
mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes em todo o mundo, acordaram no seguinte: 


PARTE | 
Artigo 1 


1. Para os fins desta Convenção, o termo “tortura” designa qualquer ato pelo qual 
uma violenta dor ou sofrimento, físico ou mental, é infligido intencionalmente a uma pessoa, 
com o fim de se obter dela ou de uma terceira pessoa informações ou confissão; de punií-la 
por um ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; 
de intimidar ou coagir ela ou uma terceira pessoa; ou por qualquer razão baseada em 
discriminação de qualquer espécie, quando tal dor ou sofrimento é imposto por um funcionário 
público ou por outra pessoa atuando no exercício de funções públicas, ou ainda por instigação 
dele ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as 
dores ou sofrimentos que sejam consequência, inerentes ou decorrentes de sanções 
legítimas. 


2. Este artigo não prejudicará qualquer instrumento internacional ou lei nacional que 
contenha ou possa conter disposições de maior alcance. 


Artigo 2 


1. Cada Estado Parte tomará medidas legislativas, administrativas, judiciais ou de 
outra natureza com o intuito de impedir atos de tortura no território sob a sua jurisdição. 


2. Nenhum circunstância excepcional, como ameaça ou estado de guerra, instabilidade política 
interna ou qualquer outra emergência pública, poderá ser invocada como justificativa para a tortura. 
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3. Uma ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não poderá 
ser invocada como justificativa para a tortura. 


Artigo 3 


1. Nenhum Estado Parte expulsará, devolverá ou extraditará uma pessoa para outro 
Estado quando houver fundados motivos para se acreditar que, nele, ela poderá ser torturada. 


2. Com vistas a se determinar a existência de tais motivos, as autoridades 
competentes levarão em conta todas as considerações pertinentes, inclusive, quando for o 
caso, a existência, no Estado em questão, de um quadro de graves, maciças e sistemáticas 
violações dos direitos humanos. 


Artigo 4 
1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados 


crimes nos termos da sua lei penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de infligir tortura e a 
todo ato praticado por qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou participação em tortura. 


2. Cada Estado Parte penalizará adequadamente tais crimes, levando em 
consideração sua gravidade. 


Artigo 5 


1. Cada Estado Parte tomará as medidas que sejam necessárias de modo a 
estabelecer sua jurisdição sobre os crimes previstos no artigo 4, nos seguintes casos: 


a) quando os crimes tenham sido cometido em qualquer território sob a sua jurisdição 
ou a bordo de um navio ou de uma aeronave registrada no Estado em apreço; 


b) quando o suposto criminoso for nacional do Estado em apreço; 
c) quando a vítima for cidadã do Estado em apreço, se este o considerar apropriado. 


2. Cada Estado Parte também deverá tomar todas as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes nos casos em que o suposto criminoso 
encontrar-se em qualquer território sob sua jurisdição e o Estado não o extradite de acordo 
com o artigo 8 para qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 deste artigo. 


3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o 
direito interno. 


Artigo 6 


1. Tendo considerado, após um exame da informação disponível, que as circunstâncias 
o justificam, qualquer Estado Parte em cujo território se encontrar uma pessoa que 
supostamente haja cometido algum crime referido no artigo 4, ordenará sua detenção ou 
tomará outras medidas legais visando garantir a presença dessa pessoa no seu território. A 
detenção ou as outras medidas legais serão as previstas na lei desse Estado, mas vigorarão 
apenas pelo tempo necessário à instauração de um processo criminal ou de extradição. 


2. O referido Estado procederá imediatamente a uma investigação preliminar dos fatos. 


3. À qualquer pessoa detida segundo com o parágrafo 1 será garantido o direito de 


comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é cidadão 
ou, se for apátrida, com o representante do Estado onde normalmente reside. 


4. Quando um Estado, de acordo com este artigo, houver detido uma pessoa, notificará 
imediatamente os Estados mencionados no artigo 5, parágrafo 1, sobre a referida detenção, 
citando as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à investigação preliminar 
referida no parágrafo 2 deste artigo, informará seus resultados com brevidade àqueles 
Estados e fará saber se pretende exercer a sua jurisdição. 


Artigo 7 


1. O Estado Parte no território sob cuja jurisdição for encontrado o suposto autor de qualquer 
dos crimes mencionados no artigo 4, se não o extraditar, deverá, nas hipóteses aludidas no artigo 
5, submeter o caso às suas autoridades competentes, com o objetivo de processar o acusado. 


2. As autoridades competentes decidirão em conformidade com as mesmas normas 
aplicáveis a qualquer crime ordinário de natureza grave, segundo a legislação do referido 
Estado. Nos casos referidos no artigo 5, parágrafo 2, os tipos de prova requeridos para 
acusar e condenar supostos criminosos não deverão, de modo algum, ser menos rigorosos 
do que aqueles que se aplicam nos casos referidos no artigo 5, parágrafo 1. 


3. Será garantido um tratamento justo em todas as fases do processo a qualquer 
pessoa processada por algum dos crimes previstos no artigo 4. 


Artigo 8 


1. Os crimes referidos no artigo 4 serão postos no rol dos crimes sujeitos a extradição 
em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes. Os Estados Partes 
comprometem-se a incluir tais crimes no rol daqueles sujeitos a extradição em todos os 
tratados de extradição que vierem a concluir entre si. 


2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de tratado receber 
um pedido de extradição de outro Estado Parte com o qual não mantenha tratado de 
extradição, poderá considerar esta Convenção como base legal para a extradição com relação 
a tais crimes. A extradição estará sujeita a outras condições estabelecidas na lei do Estado 
que receber o pedido. 


3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão tais crimes como sujeitos à extradição entre si, observadas as condições 
estabelecidas na lei do Estado que receber o pedido. 


4. Tais crime serão tratados, para fins de extradição entre os Estados Partes, como se 
tivessem sido cometidos não-só no lugar em que ocorreram, mas também nos territórios dos 
Estados obrigados a estabelecer a sua jurisdição, nos termos do parágrafo 1 do artigo 5. 


Artigo 9 


1. Os Estados Partes dispensarão uns aos outros a maior assistência possível em 
relação aos processos criminais instaurados relativamente a quaisquer dos crimes referidos 
no artigo 4, incluindo o fornecimento de todos os elementos de prova à sua disposição, 
necessários aos processos. 


2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações emergentes do parágrafo 1 deste artigo de 
acordo com quaisquer tratados de assistência jurídica recíproca que possam existir entre eles. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


superior, embora mantendo a dualidade de perspectivas — formação de 
trabalhador /formação da elite intelectual. 

Na Constituição da República Federativa do Brasil, de 27 de 
janeiro de 1967, no título IV — Da família, da Educação e da Cultura, as 
empresas industriais, comerciais e agrícolas mantêm o dever de ministrar 
ensino primário gratuito aos seus empregados e aos filhos destes e as 
comerciais e industriais a oferecerem, igualmente, cursos de aprendizagem 
de ofícios metódicos aos seus trabalhadores menores (BRASIL, 1967). A 
educação, laica, continua sendo direito de todos, assegurada a igualdade 
de oportunidades, assentada nos princípios da unidade nacional, ideais 
de liberdade e de solidariedade humana, sendo ministrado, nos diferentes 
graus, pelos poderes públicos. O ensino é livre à iniciativa privada, 
com o amparo técnico e financeiro dos poderes público, inclusive por 
meio de concessão de bolsas de estudo, sendo, dos sete aos quatorze 
anos, obrigatório para todos, e gratuito nos estabelecimentos primários 
oficiais. A liberdade de cátedra dos docentes, transformada em liberdade 
de comunicação de conhecimentos no exercício do magistério, restou 
mantida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1969, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n. 1, de 17 de outubro de 1969 
(BRASIL, 1969). O acesso a cargos públicos somente se dará mediante 
prévia submissão e aprovação em concurso público de provas e títulos 
quando se tratar de ensino oficial, e de prova de habilitação, no magistério 
de grau médio e superior. 

Por meio da Reformas do Ensino Superior e do Ensino de 1.º e 
2.º graus, com a edição das Leis 5.540/68 e 5.692/71, a educação passa 
a integrar um planejamento estratégico de desenvolvimento econômico 
ao qualificar mão-de-obra para o mercado de trabalho, em ambiente de 
crescimento da pressão da classe média pelo ingresso nas universidades. O 
ensino de 2.º grau passa a ser compulsoriamente profissionalizante, com a 
formação de técnicos de nível médio, com resultados aquém do pretendido 
e rejeição dos corpos discente, docente e instituições (BRASIL, 1968), 
(BRASIL, 1971). A dita profissionalização é meramente formal, sem 
qualificação efetiva de trabalhadores, 77áxizme pela banalização dimensionada 
pela falta de organicidade e integração das disciplinas profissionalizantes, 
além do desinteresse dos que viam no ensino médio apenas um degrau 
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Artigo 10 


1. Cada Estado Parte assegurará que a educação e a informação relativas à proibição 
da tortura sejam integralmente incorporadas no treinamento do pessoal civil ou militar 
responsável pela aplicação da lei, do pessoal médico, dos funcionários públicos e de outras 
pessoas que possam participar da detenção, interrogatório ou tratamento de qualquer pessoa 
submetida a qualquer forma de detenção ou prisão. 


2. Cada Estado Parte incluirá a proibição da tortura nas regras ou instruções que 
regem os deveres e atribuições desse pessoal. 


Artigo 11 


Cada Estado Parte manterá sob exame sistemático as regras, instruções, métodos 
e práticas de interrogatório, bem como disposições sobre detenção e tratamento das pessoas 
submetidas a qualquer forma de detenção ou prisão, em qualquer território sob a sua 
jurisdição, com o escopo de evitar qualquer caso de tortura. 


Artigo 12 


Cada Estado Parte assegurará que as suas autoridades competentes procederão a 
uma investigação rápida e imparcial sempre que houver motivos suficientes para se crer 
que um ato de tortura tenha sido cometido em qualquer território a sob sua jurisdição. 


Artigo 13 


Cada Estado Parte assegurará que qualquer pessoa que alegue ter sido submetida 
a tortura em qualquer território sob a sua jurisdição tenha o direito de apresentar queixa e de 
ter o seu caso rápida e imparcialmente examinado pelas autoridades competentes do dito 
Estado. Serão adotadas providências no sentido de assegurar a proteção do queixoso e 
das testemunhas contra qualquer maus-tratos ou intimidações resultantes de queixa ou 
depoimento prestados. 


Artigo 14 


1. Cada Estado Parte assegurará, em seu ordenamento jurídico, à vítima de um ato 
de tortura, direito a reparação e a uma indenização justa e adequada, incluindo os meios 
necessários a sua mais completa reabilitação possível. No caso de morte da vítima em 
consequência de tortura, seus dependentes farão jus a uma indenização. 


2. Este artigo em nada afetará quaisquer direitos que a vítima ou outra pessoa possam 
ter em decorrência das leis nacionais. 


Artigo 15 


Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração comprovadamente obtida 
sob tortura possa ser admitida como prova em qualquer processo, exceto contra uma pessoa 
acusada de tortura como prova de que tal declaração foi dada. 


Artigo 16 
1. Cada Estado Parte comprometer-se-á a impedir, em qualquer parte do território sob a 


sua jurisdição, outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, 
que não equivalem a tortura, tal como definida no artigo 1º, quando tais atos forem cometidos por 


um funcionário público ou por outra pessoa no exercício de atribuições públicas, ou ainda por sua 
instigação ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações 
contidas nos artigos 10, 11, 12 e 13, substituindo-se as referências à tortura por referências a 
outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


2. As disposições desta Convenção não prejudicarão qualquer outro instrumento 
internacional ou lei nacional que proíba os tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes ou que digam respeito à extradição ou expulsão. 


PARTE II 
Artigo 17 


1. Será formado um Comitê contra a Tortura (doravante denominado Comitê), com 
as atribuições a seguir discriminadas. O Comitê será constituído por dez peritos de alta 
reputação moral e reconhecida competência no campo dos direitos humanos, os quais 
exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes 
levando-se em conta uma distribuição geográfica equitativa e a vantagem da participação 
de algumas pessoas com experiência jurídica. 


2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta de uma lista de pessoas 
designadas pelos Estados Partes. 


Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os seus cidadãos. Os Estados 
Partes deverão ter em conta as vantagens de indicarem pessoas que também sejam 
membros do Comitê de Direitos Humanos criado pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos, e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura. 


3. As eleições dos membros do Comitê ocorrerão em reuniões bienais dos Estados 
Partes, convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais 
o quorum será de dois terços dos Estados Partes, serão eleitas para o Comitê aquelas 
pessoas que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 


4. A primeira eleição terá lugar no máximo seis meses depois da data da entrada em 
vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados 


Partes convidando-os a apresentar seus candidatos dentro de três meses. O 
Secretário-Geral preparará uma lista, em ordem alfabética, contendo os nomes de todos os 
candidatos assim indicados, citando os Estados Partes que os 


designaram, e a enviará aos Estados Partes. 


5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos, podendo 
ser reeleitos caso suas candidaturas sejam reapresentadas. Contudo, o mandato de cinco 
dos membros eleitos no primeiro pleito terminará ao final de dois anos; imediatamente após 
a primeira eleição, o presidente da reunião referida no parágrafo 3 deste artigo procederá ao 
sorteio dos nomes desses cinco membros. 


6. Se um membro do Comitê morrer, demitir-se ou, por qualquer outra razão, estiver 
impossibilitado de continuar cumprindo com suas obrigações no Comitê, o Estado Parte 
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que o designou indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir o restante do 
mandato, devendo a referida indicação ser submetida à aprovação da maioria dos Estados 
Partes. 


Considerar-se-á dada a aprovação a menos que metade ou mais dos Estados Partes 
respondam negativamente em até seis semanas após terem sido informadas pelo Secretário- 
Geral das Nações Unidas da nomeação proposta. 


7. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas dos membros da Comissão 
enquanto no desempenho das suas funções. 


Artigo 18 


1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos, podendo seus membros 
serem reeleitos. 


2. O Comitê estabelecerá seu regulamento interno, o qual, todavia, deverá dispor, 
entre outras coisas, que: 


a) o quorum será de seis membros; 


b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes. 


3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal 
e o equipamento necessários ao eficaz desempenho das funções que lhe são atribuídas 
por esta Convenção. 


4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comitê. 
Após a primeira reunião, o Comitê reunir-se-á de acordo com o previsto no seu regulamento 
interno. 


5. Os Estados Partes serão responsáveis pelas despesas decorrentes das reuniões 
dos Estados Partes e do Comitê, inclusive pelo reembolso às Nações Unidas de quaisquer 
gastos por ela realizados, tais como com pessoal e equipamentos, nos termos do parágrafo 
3 deste artigo. 


Artigo 19 


1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do Secretário-Geral 
das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tomaram no sentido de dar cumprimento 
às obrigações assumidas em virtude da presente Convenção, no 


prazo de um ano, contados do início da vigência da presente Convenção no Estado 
Parte em questão. A partir de então, os Estados Partes deverão apresentar relatórios 
suplementares a cada quatro anos sobre todas as novas medidas que tiverem adotado, 
assim como outros relatórios que o Comitê solicitar. 


2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a todos os Estados 
Partes. 


3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que fará os comentários gerais que 
julgar adequados e os remeterá ao Estado Parte interessado. Este poderá responder ao 
Comitê, fazendo todas as observações que desejar. 


4. O Comitê poderá, a seu critério, decidir incluir quaisquer comentários que tenha 
feito, consoante o parágrafo 3 deste artigo, juntamente com as observações a tais comentários 
recebidas do Estado Parte interessado, em seu relatório anual, 


elaborado em conformidade com o artigo 24. Se assim for solicitado pelo Estado 
Parte interessado, o Comitê poderá também juntar uma cópia do relatório apresentado em 
consonância com o parágrafo 1 do presente artigo. 


Artigo 20 


1. Se o Comitê receber informações fidedignas indicando, de forma fundamentada, 
que aparentemente a tortura é praticada de forma sistemática no território de um Estado 
Parte, convidará esse Estado Parte a cooperar na análise das informações e a comentá- 
las, fazendo as observações que julgar pertinentes. 


2. Levando em consideração quaisquer observações que possam ter sido 
apresentadas pelo Estado Parte em questão, bem como qualquer outra informação relevante 
ao seu dispor, o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, designar um ou mais de seus 
membros para proceder a uma investigação confidencial e informar urgentemente o Comitê. 


3. No caso de se levar a cabo uma investigação, de acordo com o parágrafo 2 deste 
artigo, o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Parte em questão. Com a 
concordância do referido Estado Parte, a investigação poderá incluir uma visita ao seu 
território. 


4. Depois de analisar as conclusões a que chegaram um ou mais de seus membros, 
nos termos do parágrafo 2 deste artigo, o Comitê as transmitirá ao Estado Parte em questão, 
juntamente com quaisquer comentários ou sugestões que considerar apropriados em vista 
da situação. 


5. Todos os trabalhos do Comitê, referidos nos parágrafos 1 a 4 deste artigo, serão 
confidenciais, e, em todas as fases dos referidos trabalhos, será solicitada a cooperação do 
Estado Parte. Após a conclusão dos trabalhos investigatórios, 


efetuados de acordo com o parágrafo 2 deste artigo, o Comitê poderá, depois de 
consultas com o Estado Parte interessado, tomar a decisão de incluir um relato sumário 
dos resultados da investigação em seu relatório anual, elaborado de acordo com o artigo 24. 


Artigo 21 


1. Um Estado Parte nesta convenção poderá, a qualquer tempo, com base neste 
artigo, declarar que reconhece a competência do Comitê para receber e analisar 
comunicações através das quais um Estado Parte alegue que outro Estado 


Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe são impostas pela presente 
Convenção. Tais comunicações só poderão ser aceitas e examinadas, nos termos do 
presente artigo, se encaminhadas por um Estado Parte que tenha feito uma 


declaração reconhecendo, com relação a si próprio, a competência do Comitê. O 
Comitê não receberá nenhuma comunicação relativa a um Estado Parte que não haja feito 
tal declaração. 


As comunicações recebidas em decorrência deste artigo serão tratadas de acordo 
com as seguintes normas: 
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a) Se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo 
as disposições da presente Convenção poderá, através de comunicação escrita, levar 
o assunto ao conhecimento deste Estado Parte. No prazo de três meses contados da 
data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário remeterá ao Estado que 
enviou a comunicação uma explicação ou qualquer outra declaração, por escrito, 
esclarecendo a questão, a qual deverá incluir, dentro do possível e se pertinente, 
referência a procedimentos internos e a recursos jurídicos adotados, em trâmite ou 
disponíveis sobre o assunto; 


b) Caso o assunto não tenha sido resolvido a contento de ambos os Estados 
Partes em questão dentro de um prazo de seis meses, contados da data do 
recebimento da comunicação original pelo Estado destinatário, tanto um como outro 
terão o direito de submetê-lo ao Comitê, por meio notificação encaminhada ao Comitê 
e ao outro Estado; 


c) O Comitê somente se ocupará de quaisquer assuntos que lhe tenham sido 
submetidos, nos termos deste artigo, depois de ter-se certificado de que todos os recursos 
jurídicos internos foram utilizados e esgotados, em conformidade com os 


princípios do Direito Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará esta 
regra quando a tramitação dos mencionados recursos prolongar-se injustificadamente ou 
quando for improvável que sua aplicação traga melhoras reais à situação da pessoa vítima 
de violação, nos termos da presente Convenção; 


d) O Comitê reunir-se-á a portas fechadas quando estiver examinando as 
comunicações recebidas nos termos do presente artigo; 


e) Sem prejuízo do disposto na alínea c, o Comitê colocará seus bons ofícios à 
disposição de ambos os Estados Partes para tentar obter uma solução amigável para a 
questão, com base no respeito às obrigações estabelecidas na presente 


Convenção. Para este fim, o Comitê poderá criar, se entender conveniente, uma 
comissão de conciliação ad hoc; 


f) Para qualquer assunto que lhe for remetido nos termos deste artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes em questão, referidos na alínea b, que forneçam 
quaisquer informações relevantes; 


9) Os Estados Partes em questão, referidos na alínea bterão o direito de se fazer 
representar quando o assunto estiver sendo examinado pelo Comitê e de apresentar 
argumentos, verbalmente e/ou por escrito; 


h) O Comitê, no prazo de doze meses contados da data do recebimento da notificação 
citada na alínea b, deverá apresentará um relatório no qual: 


(I) se se alcançou uma solução, nos termos da alínea e , o Comitê limitar-se-á, em 
seu relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução encontrada; 


(II) se uma solução não houver sido encontrada, nos termos da alínea e, o Comitê 
limitar-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos fatos; serão anexados ao relatório 
os argumentos escritos e o registro das observações orais apresentados 


pelos Estados Partes em questão. Para cada assunto, o relatório deverá ser 
comunicado aos Estados Partes em questão. 


2. As disposições deste artigo entrarão em vigor quando cinco Estados Partes na 
presente Convenção houverem efetuado as declarações previstas no seu parágrafo 1. Tais 
declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Uma declaração poderá 
ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação enviada ao Secretário-Geral. Essa 
retirada não prejudicará a análise de quaisquer casos objeto de comunicações já 
apresentadas nos termos deste artigo; contudo, nenhuma outra comunicação de qualquer 
Estado Parte será aceita com base neste artigo após a notificação de retirada da declaração 
ter sido recebida pelo Secretário-Geral, a menos que o Estado Parte em questão tenha feito 
uma nova declaração. 


Artigo 22 


1. Um Estado Parte na presente Convenção poderá declarar a qualquer tempo, em 
virtude do presente artigo, que reconhece a competência do Comitê para aceitar e examinar 
comunicações enviadas por pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, que aleguem 
ser vítimas de uma violação, por um Estado Parte, das disposições desta Convenção. 
Nenhuma comunicação será aceita pelo Comitê se se referir a um Estado Parte que não 
tenha efetuado tal declaração. 


2. O Comitê considerará inaceitável qualquer comunicação recebida em conformidade 
com este artigo que seja anônima, que considere constituir um abuso do direito de apresentar 
tais comunicações ou que seja incompatível com as disposições da presente Convenção. 


3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará à consideração do Estado 
Parte desta Convenção que tenha efetuado uma declaração nos termos do parágrafo 1 e 
que, alegadamente, haja violado alguma disposição desta Convenção, quaisquer 
comunicações que lhe tenham sido remetidas nos termos deste artigo. No prazo de seis 
meses, o Estado Parte que as recebeu enviará ao Comitê explicações ou declarações 
escritas esclarecendo o assunto e, em sendo o caso, o recurso jurídico adotado pelo Estado 
Parte em questão. 


4. O Comitê examinará as comunicações recebidas de acordo com este artigo à luz 
de toda a informação colocada à sua disposição pela pessoa interessada, ou em nome 
dela, e pelo Estado Parte em questão. 


5. O Comitê não examinará nenhuma comunicação de uma pessoa, nos termos do 
presente artigo, sem ter-se assegurado de que: 


a) O mesmo assunto não foi e nem está sendo examinado por outra instância 
internacional de investigação ou solução; 


b) À pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos disponíveis; 
não se aplicará esta regra quando a tramitação dos referidos recursos se prolongar de 
forma injustificada ou quando os mesmos não melhorarem efetivamente a situação da pessoa 
que seja vítima de violação da presente Convenção. 


6. O Comitê reunir-se-á a portas fechadas quando estiver examinando as 
comunicações previstas neste artigo. 


7. O Comitê enviará seu parecer ao Estado Parte em questão e à pessoa interessada. 


8. As disposições deste artigo entrarão em vigor quando cinco Estados Partes na 
presente Convenção houverem feito as declarações a que alude o parágrafo 1 deste artigo. 
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Tais declarações serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas, que remeterá cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Uma 
declaração poderá ser retirada a qualquer momento, mediante notificação ao Secretário- 
Geral. Essa retirada não prejudicará o exame de quaisquer casos objeto de comunicações 
já apresentadas, nos termos deste artigo; contudo, nenhuma outra comunicação de uma 
pessoa, ou em nome dela, será aceita nos termos deste artigo depois da notificação de 
retirada da declaração ter sido recebida pelo Secretário-Geral, a menos que o Estado Parte 
tenha efetuado uma nova declaração. 


Artigo 23 

Os membros do Comitê e das comissões de conciliação ad hoc nomeados nos 
termos da alínea e do parágrafo 1 do artigo 21, terão direito às prerrogativas, privilégios e 
imunidades concedidas aos peritos em missões da Organização das Nações Unidas, de 


acordo com os artigos pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações 
Unidas. 


Artigo 24 
O Comitê apresentará um relatório anual das suas atividades, nos termos da 


presente Convenção, tanto aos Estados Partes como à Assembléia Geral das Nações 
Unidas. 


PARTE III 
Artigo 25 
1. A presente Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados. 


2. Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação deverão 
ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 26 


A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. Far-se-á a adesão 
mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 27 


1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 


2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia após a data do depósito do seu próprio instrumento de ratificação ou adesão. 


Artigo 28 
1. Cada Estado Parte poderá declarar, quando da assinatura ou da ratificação da 


presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a competência do Comitê 
quanto ao disposto no artigo 20. 


2. Qualquer Estado Parte na presente Convenção que houver formulado uma reserva, 
nos termos do parágrafo 1 deste artigo, poderá, a qualquer momento, retirar essa reserva, 
mediante notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 29 


1. Todo Estado Parte na presente Convenção poderá propor uma emenda e entregá- 
la ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a proposta de 
emenda aos Estados Partes, pedindo-lhes que indiquem se desejam a convocação de uma 
conferência dos Estados Partes para examinar a proposta e submetê-la a votação. Se no 
prazo de quatro meses, contados da data da referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se declarar favorável à tal conferência, o Secretário-Geral a convocará 
sob os auspícios das Nações Unidas. Toda emenda adotada pela maioria dos Estados 
Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação 
de todos os Estados Partes. 


2. Uma emenda adotada nos termos do parágrafo 1 deste artigo entrará em vigor 
quando dois terços dos Estados Partes na presente Convenção houverem notificado o 
Secretário-Geral das Nações Unidas de que a aceitaram de acordo com os procedimentos 
previstos por suas respectivas constituições. 


3. Quando essas emendas entrarem em vigor, tornar-se-ão obrigatórias para todos 
os Estados Partes que as aceitaram, continuando os demais Estados Partes obrigados 
pelas disposições desta Convenção e pelas emendas anteriores que eles tenham 
aceitado. 


Artigo 30 


1. Quaisquer controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com relação à 
interpretação ou à aplicação desta Convenção que não puderem ser resolvidas por meio de 
negociação serão, a pedido de um deles, submetidas a arbitragem. Se no prazo de seis 
meses, contados da data do pedido de arbitragem, as Partes não conseguirem chegar a 
um acordo no que diz respeito à organização da arbitragem, qualquer das Partes poderá 
levar a controvérsia à Corte Internacional de Justiça, mediante requerimento elaborado em 
conformidade com o estatuto da Corte. 


2. Cada Estado poderá, quando da assinatura ou da ratificação da presente 
Convenção, ou da adesão a ela, declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 1 
deste artigo. Os demais Estados Partes não estarão obrigados pelo referido parágrafo com 
relação a qualquer Estado Parte que houver formulado tal reserva. 


3. Todo Estado Parte que tenha formulado uma reserva, nos termos do parágrafo 2 
deste artigo, poderá retirá-la a qualquer tempo mediante notificação ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 


Artigo 31 


1. Um Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação 
por escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia produzirá efeitos um 
ano após a data em que o Secretário-Geral tiver recebido a notificação. 


2. A referida denúncia não desobrigará o Estado Parte das obrigações que lhe são 
impostas por esta Convenção no que concerne a qualquer ação ou omissão ocorrida antes 
da data em que a denúncia se tornar efetiva; a denúncia não prejudicará, de qualquer modo, 
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o prosseguimento da análise de quaisquer assuntos que o Comitê já houver começado a 
examinar antes da data em que a denúncia produziu efeitos. 


3. A partir da data em que a denúncia de um Estado Parte tornar-se efetiva, o Comitê 
não dará início ao exame de nenhum novo assunto referente a tal Estado. 


Artigo 32 


O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados Membros das 
Nações Unidas e a todos os Estados que assinaram esta Convenção ou a ela aderiram: 


a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acordo com os artigos 25 e 26; 


b) a data da entrada em vigor desta Convenção, nos termos do artigo 27, e a data da 
entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 29; 


c) as denúncias efetuadas em conformidade com o artigo 31. 
Artigo 33 


1. Esta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, inglês, espanhol, francês e russo 
são igualmente autênticos, será depositada nos arquivos das Nações Unidas. 


2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas da 
presente Convenção a todos os Estados. 


CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR 
A TORTURA 


Os Estados Americanos signatários da presente Convenção, 


Conscientes do disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no 
sentido de que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes; 


Reafirmando que todo ato de tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes constituem uma ofensa à dignidade humana e uma negação 
dos princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta 
das Nações Unidas, e são violatórios aos direitos humanos e liberdades fundamentais 
proclamados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem; 


Assinalando que, para tornar efetivas as normas pertinentes contidas nos instrumentos 
universais e regionais aludidos, é necessário elaborar uma convenção interamericana que 
previna e puna a tortura; 


Reiterando seu propósito de consolidar neste Continente as condições que permitam 
o reconhecimento e o respeito da dignidade inerente à pessoa humana e assegurem o 
exercício pleno das suas liberdades e direitos fundamentais; 


Convieram no seguinte: 
Artigo 1 


Os Estados Partes obrigam-se a prevenir e a punir a tortura, nos termos desta 
Convenção. 


Artigo 2 


Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual são 
infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, com 
fins de investigação criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, como medida 
preventiva, como pena ou com qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a 
aplicação sobre uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou 
a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou angústia 
psíquica. 


Não estarão compreendidos no conceito de tortura as penas ou sofrimentos físicos 
ou mentais que sejam consequência de medidas legais ou inerentes a elas, contanto 
que não incluam a realização dos atos ou a aplicação dos métodos a que se refere este 
artigo. 


Artigo 3 
Serão responsáveis pelo delito de tortura: 
a) Os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, ordenem 


sua comissão ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou, podendo impedi- 
lo, não o façam; 


143 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


para chegar até a universidade. A Lei 7.044/82, com aplausos, extinguiu a 
obrigatoriedade do ensino médio profissionalizante (BRASIL, 1982). 

A partir da década de 70, o ensino sofre as influências da teoria 
do Capital Humano, de Becker (1992) que atende à lógica de mercado do 
capitalismo e à implementação da reestruturação produtiva, transportando 
o ensino de bem público a mercadoria, ganhando uma nova racionalidade 
eficientista (que domina o pensamento único atual), como instrumento 
para assegurar, mais facilmente, a maximização dos lucros e a minimização 
dos custos. 


The accumulating evidence on the economic benefits 
of schooling and training also promoted the importance 
of human capital in policy discussions. This new faith in 
human capital has reshaped the way governments approach 
the problem of stimulating growth and productivity, as was 
shown by the emphasis on human capital [...] (BECKER, 
1992, p. 44) 


Com a promulgação da Constituição da República de 1988, a 
educação, integrante da Ordem Social e expressão de direito de todos e 
dever do Estado e da família, reforça na ordem jurídica a sua expressão como 
um bem público, mudando o foco único de sua finalidade até então, qual 
seja, a qualificação do trabalho, de modo a assegurar, como instrumento, 
o pleno desenvolvimento da pessoa e o seu preparo para o exercício da 
cidadania, que é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil 
(art. 1.9).(BRASIL, 1988). A ordem econômica do mercado, a despeito 
do contido na Constituição, continua ditando as regras do ensino como 
mercadoria, inclusive abrindo novas frentes para investimento e obtenção 
de lucro. Outrossim, mantém a norma constitucional a coexistência da 
dicotomia de instituições públicas e privadas. 

Os princípios constitucionais que regem o ensino laico, em absoluta 
adequação com a construção de uma sociedade mais livre, justa e solidária, 
a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais — objetivos 
da República (art. 3.º) —, se pautam pela liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. (BRASIL, 1988). 
O pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, expresso pelo direito 
das minorias indígenas a usar a língua materna e processos próprios de 
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b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados públicos a que 
se refere a alínea a, ordenem sua comissão, instiguem ou induzam a ela, cometam-no 
diretamente ou nele sejam cúmplices. 


Artigo 4 


O fato de haver agido por ordens superiores não eximirá da responsabilidade penal 
correspondente. 


Artigo 5 


Não se invocará nem admitirá como justificativa do delito de tortura a existência de 
circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de guerra, o estado de sítio ou de 
emergência, a comoção ou conflito interno, a suspensão das garantias constitucionais, a 
instabilidade política interna, ou outras emergências ou calamidades públicas. 


Nem a periculosidade do detido ou condenado, nem a insegurança do estabeleci- 
mento carcerário ou penitenciário podem justificar a tortura. 


Artigo 6 


Em conformidade com o disposto no artigo 1, os Estados Partes tomarão medidas 
efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de sua jurisdição. 


Os Estados Partes assegurar-se-ão de que todos os atos de tortura e as tentativas 
de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu direito penal, 
estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em conta sua gravidade. 


Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para prevenir e 
punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, no âmbito de sua 
jurisdição. 


Artigo 7 


Os Estados Partes tomarão medidas para que, no treinamento de agentes de polícia 
e de outros funcionários públicos responsáveis pela custódia de pessoas privadas de 
liberdade, provisória ou definitivamente, e nos interrogatórios, detenções ou prisões, se 
ressalte de maneira especial a proibição do emprego da tortura. 


Os Estados Partes tomarão também medidas semelhantes para evitar outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


Artigo 8 


Os Estados Partes assegurarão a qualquer pessoa que denunciar haver sido 
submetida a tortura, no âmbito de sua jurisdição, o direito de que o caso seja examinado de 
maneira imparcial. 


Quando houver denúncia ou razão fundada para supor que haja sido cometido ato de 
tortura no âmbito de sua jurisdição, os Estados Partes garantirão que suas autoridades 
procederão de ofício e imediatamente à realização de uma investigação sobre o caso e 
iniciarão, se for cabível, o respectivo processo penal. 


Uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado e os recursos que este 


prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, cuja competência tenha 
sido aceita por esse Estado. 


Artigo 9 


Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer, em suas legislações nacionais, 
normas que garantam compensação adequada para as vítimas do delito de tortura. 


Nada do disposto neste artigo afetará o direito que possa ter a vítima ou outras pessoas 
de receber compensação em virtude da legislação nacional existente. 


Artigo 10 


Nenhuma declaração que se comprove haver sido obtida mediante tortura poderá 
ser admitida como prova num processo, salvo em processo instaurado contra a pessoa ou 
pessoas acusadas de havê-la obtido mediante atos de tortura e unicamente como prova de 
que, por esse meio, o acusado obteve tal declaração. 


Artigo 11 


Os Estados Partes tomarão as medidas necessárias para conceder a extradição de 
toda pessoa acusada de delito de tortura ou condenada por esse delito, de conformidade com 
suas legislações nacionais sobre extradição e suas obrigações internacionais nessa matéria. 


Artigo 12 


Todo Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua jurisdição 
sobre o delito descrito nesta Convenção, nos seguintes casos: 


a) quando a tortura houver sido cometida no âmbito de sua jurisdição; 
b) quando o suspeito for nacional do Estado Parte de que se trate; 


c) quando a vítima for nacional do Estado Parte de que se trate e este o considerar 
apropriado. 


Todo Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção, quando o suspeito se encontrar no âmbito 
de sua jurisdição e o Estado não o extraditar, de conformidade com o artigo 11. 


Esta Convenção não exclui a jurisdição penal exercida de conformidade com o direito 
interno. 


Artigo 13 


O delito a que se refere o artigo 2 será considerado incluído entre os delitos que são 
motivo de extradição em todo tratado de extradição celebrado entre Estados Partes. Os 
Estados Partes comprometem-se a incluir o delito de tortura como caso de extradição em 
todo tratado de extradição que celebrarem entre si no futuro. 


Todo Estado Parte que sujeitar a extradição à existência de um tratado poderá, se receber 
de outro Estado Parte, com o qual não tiver tratado, uma solicitação de extradição, considerar 
esta Convenção como a base jurídica necessária para a extradição referente ao delito de tortura. 
A extradição estará sujeita às demais condições exigíveis pelo direito do Estado requerido. 
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Os Estados Partes que não sujeitarem a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão esses delitos como casos de extradição entre eles, respeitando as condições 
exigidas pelo direito do Estado requerido. 


Não se concederá a extradição nem se procederá à devolução da pessoa requerida 
quando houver suspeita fundada de que corre perigo sua vida, de que será submetida à 
tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante, ou de que será julgada por tribunais de 
exceção ou ad hoc, no Estado requerente. 


Artigo 14 


Quando um Estado Parte não conceder a extradição, submeterá o caso às suas 
autoridades competentes, como se o delito houvesse sido cometido no âmbito de sua 
jurisdição, para fins de investigação e, quando for cabível, de ação penal, de conformidade 
com sua legislação nacional. A decisão tomada por essas autoridades será comunicada ao 
Estado que houver solicitado a extradição. 


Artigo 15 


Nada do disposto nesta Convenção poderá ser interpretado como limitação do direito 
de asilo, quando for cabível, nem como modificação das obrigações dos Estados Partes 
em matéria de extradição. 


Artigo 16 


Esta Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, por outras convenções sobre a matéria e pelo Estatuto da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos com relação ao delito de tortura. 


Artigo 17 


Os Estados Partes comprometem-se a informar a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos sobre as medidas legislativas, judiciais, administrativas de outra natureza 
que adotarem em aplicação desta Convenção. 


Os De conformidade com suas atribuições, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos procurará analisar, em seu relatório anual, a situação prevalecente nos Estados membros 
da Organização dos Estados Americanos, no que diz respeito à prevenção e supressão da tortura. 


Artigo 18 


Esta Convenção estará aberta à assinatura dos Estados membros da Organização 
dos Estados Americanos. 


Artigo 19 


Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 


Artigo 20 
Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado Americano. Os 


instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. 


Artigo 21 


Os Estados Partes poderão formular reservas a esta Convenção no momento de 
aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que não sejam incompatíveis 
com o objeto e o fim da Convenção e versem sobre uma ou mais disposições específicas. 


Artigo 22 


Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tenha sido 
depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada Estado que ratificar a Convenção 
ou a ela aderir depois de haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a 
Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha 
depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 


Artigo 23 

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer dos Estados Partes poderá 
denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, contado a partir da data de depósito do 
instrumento de denúncia, a Convenção cessará em seus efeitos para o Estado denunciante, 
ficando subsistente para os demais Estados Partes. 

Artigo 24 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, espanhol, francês 
e inglês são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu texto para registro e 
publicação à Secretaria das Nações Unidas, de conformidade com o artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos comunicará 
aos Estados membros da referida Organização e aos Estados que tenham aderido à 


Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e denúncia, 
bem como as reservas que houver. 


CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A TORTURA 
(Assinada em Cartagena das Índias, Colômbia, em 9 de dezembro 
de 1985, no Décimo Quinto Período Ordinário de Sessões 


da Assembléia Geral) 


INÍCIO DA VIGÊNCIA: 28 de fevereiro de 1987, nos termos do artigo 22 da Convenção. 
DEPOSITÁRIO: Secretaria-Geral da OEA (Instrumento original e ratificações). 
TEXTO: Série sobre Tratados, OEA, nº 67. 


REGISTRO NA ONU: 
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PAÍSES SIGNATÁRIOS 


Argentina” 


Bolívia! 


Brasil” 
Chile!” 
Colômbia” 
Costa Rica” 
El Salvador!” 
Equador” 
Guatemala!” 
Haiti” 
Honduras” 
México! 
Nicarágua?! 
Panamá!” 
Paraguai!” 
Peru? 
República Dominicana?” 
Suriname!” 
Uruguai” 


Venezuela! 


1. Assinaram em 9 de dezembro de 1985, no Décimo Quinto Período Ordinário de 


Sessões da Assembléia Geral. 


2. Assinou em 10 de janeiro de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 


3. Assinou em 24 de janeiro de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 


DEPÓSITO DA RATIFICAÇÃO 


31 março 1989 


20 julho 1989 

30 setembro 1988?” 
19 janeiro 1999 

8 fevereiro 2000 


5 dezembro 1994 


29 janeiro 1987 


22 junho 1987 


28 agosto 1991 

9 março 1990 

28 março 1991 

29 janeiro 1987 

12 novembro 1987 
11 novembro 1992 


26 agosto 1991 


4. Assinou em 10 de fevereiro de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 
5. Assinou em 11 de março de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 
6. Assinou em 31 de março de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 
7. Assinou em 30 de maio de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 

8. Assinou em 13 de junho de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 

19. Assinou em 31 de julho de 1986, na Secretaria-Geral da OEA. 


10. Assinou em 27 de outubro de 1986, na Secretaria-Geral da OEA, com a seguinte 
reserva: 


(Reserva formulada ao assinar a Convenção) 

A República da Guatemala não aceita a aplicação e não aplicará o 3º (terceiro) 
parágrafo do artigo 8 (oito) da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura já 
que, em conformidade com seu ordenamento jurídico interno, esgotados os recursos, a 
sentença absolutória de um suposto autor de delito de tortura manter-se-á firme e não poderá 
ser submetida a nenhuma instância internacional. 

11. Assinou em 24 de setembro de 1987, na Secretaria-Geral da OEA. 

12. Assinou em 29 de setembro de 1987, na Secretaria-Geral da OEA. 

13. Assinou em 16 de outubro de 1987, na Secretaria-Geral da OEA. 

14. Assinou em 12 de novembro de 1987, na Secretaria-Geral da OEA. 

15. Assinou em 25 de outubro de 1987, na Secretaria-Geral da OEA. 

a) Guatemala: 

(Reserva formulada ao ratificar a Convenção) 

Com a reserva formulada ao assiná-la. 

Retirada de reserva: 

Em 1º de outubro de 1990, depositou na Secretaria-Geral um instrumento datado de 
6 de agosto de 1990, mediante o qual retira a reserva formulada pelo Governo da Guatemala 
ao assinar a Convenção e reiterada ao ratificá-la em 10 de dezembro de 1986. 

b) Chile: 

(Reserva formulada ao ratificar a Convenção) 

a) Ao artigo 4, por modificar o princípio da “obediência reflexiva” consagrado na 
legislação interna chilena, no sentido de que o Governo do Chile aplicará o disposto na 
citada norma internacional ao pessoal sujeito ao Código de Justiça Militar, em relação aos 


subalternos, sempre que a ordem, notoriamente tendente à perpetração dos atos indicados 
no artigo 2, não seja reiterada pelo superior diante da representação do subalterno. 
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b) Ao parágrafo final do artigo 13, em razão do caráter discricionário e subjetivo da 
redação da norma. 


c) O Governo do Chile declara que, em suas relações com os países americanos 
que sejam Partes da presente Convenção, aplicará esta Convenção nos casos em que 
existam incompatibilidades entre suas disposições e as da Convenção contra a Tortura e 
outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes, adotada pelas Nações 
Unidas em 1984. 


d) Ao terceiro parágrafo do artigo 8, quanto a que um caso só poderá ser submetido 
a instâncias internacionais cuja competência tenha sido expressamente aceita pelo Estado 
do Chile. 


Retirada de reserva: 
Em 21 de agosto de 1990, depositou na Secretaria-Geral um instrumento, datado de 


18 de maio de 1990, mediante o qual retira as reservas formuladas pelo Governo do Chile ao 
artigo 4 e ao parágrafo final do artigo 13 da Convenção. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


aprendizagem, bem como pelo atendimento especializado aos portadores 
de deficiência, pautam novas ações na educação para a cidadania. 

A gratuidade do ensino não mais se restringe ao fundamental 
(que conserva, no entanto, a obrigatoriedade), mas se amplia para abarcar 
qualquer grau, desde que seja ensino ministrado em estabelecimentos 
oficiais, previsto como um direito público subjetivo. Avanços significativos 
são igualmente percebidos na perspectiva de uma democratização que abre 
as portas do ensino com previsão de uma gestão democrática do ensino 
público, para a valorização dos profissionais da educação e manutenção 
do acesso a cargos na rede oficial, mediante concurso público de provas e 
títulos, piso salarial e plano de carreira, meios de garantia de um ensino de 
qualidade. E, por fim, sendo indissociáveis, na educação, o ensino, a extensão 
e a pesquisa, como princípio, as universidades — espaços privilegiados da 
pesquisa — gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial. 

Fica preservada a destinação de recursos públicos para 
financiamento, com, pelo menos, 18% pela União e, 25%, pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, dos impostos arrecadados, com vistas 
a manutenção e desenvolvimento do ensino, devendo, no entanto, na 
distribuição de recursos, ter prevalência o atendimento das necessidades 
do ensino obrigatório, com atuação prioritária dos Municípios, no ensino 
fundamental e educação infantil, e dos Estados e Distrito Federal, no 
fundamental e médio. Uma contribuição social (tributo) arrecadada das 
empresas, nominada “salário-educação”, também financiará o ensino 
público básico. Recursos públicos poderão, entretanto, financiar a iniciativa 
privada, por suas instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
com fins não lucrativos. 

A Constituição “cidadã” deveria, com as normas protetivas, ter 
instalado uma barreira para o avanço da teoria economicista do Capital 
Humano, que afeta a concepção de educação como bem público, o que não 
ocorreu, devido a um processo de cooptação dos interesses do trabalho 
pelo capital””* e captura da subjetividade do ser trabalhador. A força da 


374 “Há também evidências de que a abertura da economia — especialmente ao FDI 
(Foreign Direct Investment ou investimento direto estrangeiro) — incrementa a 
recompensa pela educação e aumenta o prêmio por qualificação (pagamento extra que 
trabalhadores qualificados recebem a mais em relação a trabalhadores não qualificados.” 
(BANCO MUNDIAL, 2003, p.31). 
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Apresentação 


asce uma nova revista sobre direitos humanos no Brasil. Já 
existem importantes publicações, de diferentes perfis, voltadas 
a distintos focos de interesse. Mas faltava uma, de abrangência 
nacional, com abordagem mais diretamente centrada nos temas da Educação 
em Direitos Humanos. 

Ela tem caráter institucional, mas tal identidade não deve resultar em oficia- 
lismo chapa branca. Governos democráticos não podem temer a convivência 
coma crítica. À vocação da revista é desenvolver reflexões e um diálogo franco 
com a sociedade civil. Seu formato e linguagem buscam um ponto intermediá- 
rio entre a elaboração acadêmica e aquela mais sintética das lutas populares. 

Os movimentos sociais e ONGs dessa área, as instituições e autoridades 
dos poderes públicos que cuidam do tema, os segmentos universitários perti- 
nentes sabem que a Educação em Direitos Humanos é o eixo mais estratégico 
para a construção de uma nova consciência nacional e de um novo patamar de 
respeito à dignidade intrínseca da pessoa humana, consagrada na Declaração 
Universal de 10 de dezembro de 1948. 

O lançamento faz parte da agenda brasileira de celebração dos 60 anos des- 
sa Declaração, ao lado de marcantes eventos ocorridos em 2008, alguns com 
forte marca de ineditismo, como a conferência nacional dos direitos humanos 
do segmento LGBT, realizada em Brasília no mês de junho, por convocação do 
Presidente da República, que também presidiu um pioneiro encontro, em São 
Paulo, no mesmo mês, com presidentes e dirigentes de grandes empresas, 
convocando-os ao engajamento claro nos compromissos com os direitos hu- 
manos orientados pelo Pacto Global da ONU. 

Entre 15 e 18 de dezembro se realiza em Brasília a 112 Conferência Na- 
cional dos Direitos Humanos, com aproximadamente 1.400 participantes, cuja 
pauta central é a revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Huma- 
nos - PNDH, que o Brasil formulou em 1996 e ampliou em 2002. 

Um desafio colocado para a terceira versão do PNDH é incorporar a agenda 
programática resultante de grandes encontros nacionais ocorridos desde 2003 
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sobre o vasto leque de questões relacionadas à proteção dos direitos humanos. Milha- 
res de pessoas já participaram em alguma etapa das 50 conferências abordando edu- 
cação, saúde, meio ambiente, igualdade racial, equidade de gênero, cidades, criança 
e adolescente, juventude, segurança alimentar, desenvolvimento agrário, economia 
solidária, muitos outros temas. 

Em novembro, no Rio de Janeiro, nosso País sediou o mais importante congresso 
mundial já realizado para articular o enfrentamento da exploração sexual de crianças 
e adolescentes, reunindo nada menos que 170 países e 3.500 congressistas. Em 
dezembro, ocorreu em Brasília a 22 Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, precedida pelas etapas estaduais, da mesma forma que as outras confe- 
rências mencionadas acima. Em março de 2009 se completará o processo da 22 Con- 
ferência Nacional dos Direitos do Idoso, que já concluiu em 2008 sua fase federativa. 

Temos um cenário de conquistas palpáveis, que encorajam nossa determinação 
de avançar rumo a metas mais desafiadoras. Mas também presenciamos a repetição 
de intoleráveis violações, dando a tônica no cotidiano nacional: violência criminal, 
torturas e desmandos policiais, presídios, racismo, homofobia, discriminações e vio- 
lência contra a mulher, contra idosos e contra pessoas com deficiência, persistência 
do trabalho escravo, desrespeito às normas do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
criminalização de movimentos sociais e assassinato de indígenas ou lideranças de tra- 
balhadores, sendo que a impunidade ainda prevalece largamente sobre as apurações 
exemplares. 

Essa convivência entre avanços e violações tem sido marca constante destes 20 
anos de reconstrução democrática do País, a partir da Constituição de 1988. Numa 
trajetória de Estado, o Brasil já deu passos importantes no sentido de incorporar os 
instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos ao nosso sistema nor- 
mativo. Programas novos são iniciados a cada ano, em diferentes áreas. Mas os passos 
já dados não superam o muito que ainda resta de caminhada. 


À revista é mais um passo. Pequeno ou grande, 0 passo vai na direção certa. O ani- 
versário de 60 anos da Declaração Universal perpassa todas as matérias deste primeiro 
número, que exibe diversidade de temas e reflexões muito ricas. A tiragem inicial será 
de 8.000 exemplares, com o importante detalhe de que 500 deles serão em espanhol, 
porque não somos apenas Brasil. Somos Brasil e Mercosul, somos Brasil e Unasul, 
somos um Brasil que está decidido e talhado à integração crescente com Nuestra 
America, dos sonhos de Bolívar, do Che e de Salvador Allende. 

Buscando respeitar o tamanho de nossas pernas, a publicação nasce semestral. 
Mas já planeja virar quadrimestral, quem sabe trimestral depois, ou bimestral, ou... O 
certo é que ela vem para ficar. A montagem de seu Conselho Editorial foi concebida com 
essa predestinação. Diferentes áreas, diferentes geografias, diferentes opiniões políticas, 
partidárias, religiosas ou filosóficas estão refletidas na composição de seus 22 integran- 
tes, que aceitaram incorporar mais esta trincheira a suas pesadas agendas. 

Fica aqui registrado um enfático apelo aos futuros titulares da área direitos hu- 
manos do governo federal, para que não deixem a sequência ser interrompida. Uma 
revista vale muito como série histórica. Só com o passar dos anos torna-se referência, 
fonte para pesquisas e estudos posteriores, medição e fotografia dos debates que 
prevalecem em cada período. 

Na saudável alternância de partidos no poder, própria das democracias, é claro que 
o voto popular autoriza os governantes a introduzirem mudanças e ajustes, deslocando 
prioridades. Mas o apelo vale como alerta no sentido de que, em direitos humanos — 
talvez mais do que em qualquer outro segmento —, a acumulação ao longo dos anos, 0 
prosseguimento, a persistência e a perseverança compõem um imperativo categórico, 
ao qual estamos todos obrigados. 


Brasília, 10 de dezembro de 2008 
Paulo Vannuchi 
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1. A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DE 1948: 
COMPROMISSO HUMANISTA 

á sessenta anos a humanidade deu 

início a uma nova fase em sua his- 

tória, registrando num documento 
lúcido e objetivo a tomada de consciência 
do valor primordial da pessoa humana e 
de seus direitos essenciais e universais, 
inerentes à sua própria natureza. Isso já é 
ressaltado, com muita evidência, em sua 
denominação, “Declaração Universal dos 
Direitos Humanos”, e é enfaticamente pro- 
clamado em seu artigo primeiro, que inicia 
com o seguinte enunciado: “Todos os seres 
humanos nascem livres e iguais em digni- 
dade e direitos”. 


Na denominação dada ao documento e 
nas afirmações constantes do artigo primeiro 
estão contidos alguns elementos esclarece- 
dores da mais alta importância, que dão o 
testemunho do extraordinário avanço já ob- 
tido, em comparação com dados anteriores. 
Com efeito, o primeiro documento que teve 
a denominação de Declaração de Direitos 
foi o que a Assembléia Nacional da França 
aprovou em 1789, num dos momentos mais 
expressivos de afirmação da vitória da Revo- 
lução Francesa, que punha fim ao chamado 
Antigo Regime e começava uma nova fase 
na história da humanidade. O documento 
então aprovado foi designado “Declaração 


ZA! 


dos Direitos do Homem e do Cidadão”, o que 


despertou reações veementes dentro da pró- 
pria Assembléia, denunciando o seu caráter 
discriminatório contra as mulheres. Isso foi 
negado pelos líderes da maioria, que eram 
franceses brancos e ricos, mas o espírito dis- 
criminatório foi confirmado logo em seguida. 
Basta lembrar que, à semelhança dos Estados 
Unidos da América, criados com a aprovação 
da primeira Constituição escrita da História, 
em 1787, a França impediu o acesso das 
mulheres aos altos cargos do governo e da 
Administração Pública. 

Assim, a afirmação de que os direitos 
humanos declarados são de “todos os se- 
res humanos” exclui qualquer espécie de 
discriminação. Isso tem ainda grande im- 
portância, para constatação dos avanços, 
pelo fato de que tanto os Estados Unidos 
quanto a França se basearam na afirma- 
ção da existência de direitos naturais das 
pessoas, sendo o primeiro deles o direito 
à liberdade, sendo bem conhecido o lema 
da Revolução Francesa, “Liberdade, Igual- 
dade, Fraternidade”, e na prática negaram 
por muito tempo essa afirmação. Com efei- 
to, ambos, Estados Unidos e França, usa- 
vam o trabalho escravo em larga escala é 
continuaram mantendo a escravidão negra 
durante muitos anos. À mulher só foi admi- 
tida como eleitora em eleições nacionais 
estadunidenses em 1920 e na França ela 
só foi admitida como Juíza em 1946. Além 
disso, os trabalhadores tiveram que enfren- 
tar duríssima resistência, inclusive forte re- 
pressão policial, para, no século XX, serem 
admitidos como “livres e iguais”. Como 
fica óbvio, aquilo que se denominou en- 
faticamente Liberalismo continha uma boa 
dose de hipocrisia, pois os direitos decla- 
rados eram os dos homens brancos ricos, 
excluindo grande parte da humanidade. 

Além da denominação, que abrange a 
universalidade dos seres humanos, a afir- 
mação de que todos, sem a possibilidade 


de qualquer exceção, nascem livres e iguais, 
deixa expresso que a Constituição ou o sis- 
tema legal que contiverem exclusões ou 
discriminações quanto aos direitos humanos 
não têm o valor de documentos jurídicos 
autênticos, são falsificações maliciosas que 
não merecem respeito e devem ser elimina- 
das. Os direitos humanos são atributos natu- 
rais de todos os seres humanos, que nascem 


2. OS DIREITOS HUMANOS E 
OS CAMINHOS DA HISTÓRIA 

Perde-se na origem dos tempos o reco- 
nhecimento de que os seres humanos são 
criaturas especiais, que nascem com cer- 
tas peculiaridades, incluindo necessidades 
básicas de natureza material, psicológica e 
espiritual, que são as mesmas para todas as 
pessoas. Entre tais peculiaridades encontra- 


“Há pessoas que colocam suas 
ambições pessoais, sua busca de 
poder, prestígio e riqueza acima 
dos valores humanos” 


com eles e que a sociedade, o Estado, os 
governos ou quem quer que seja não podem 
restringir com legitimidade. E aí se enquadra 
a dignidade humana, que é igual para todos 
e que é da essência da pessoa humana, não 
havendo qualquer diferença entre a dignidade 
do proprietário de uma rica mansão ou sun- 
tuosa fazenda e a do favelado ou do morador 
de rua e mesmo do presidiário. Eles podem 
ficar sujeitos a regras legais diferentes, desde 
que isso não ofenda a dignidade essencial de 
cada um. 

À Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos aprovada pela Organização das Na- 
ções Unidas em 1948 foi, efetivamente, um 
avanço para a humanidade. Existem ainda 
resistências à sua efetiva aplicação, mas a 
simples existência dessa Declaração tem 
servido de apoio significativo para lutas tra- 
vadas por meios pacíficos e para denúncias e 
reivindicações buscando a concretização de 
mudanças nas Constituições, na organização 
das sociedades e nas práticas da convivência 
humana constitucionais, visando à elimina- 
ção das discriminações e a implantação da 
justiça social. 


se também a possibilidade de se desenvolver 
interiormente, de transformar a natureza e de 
estabelecer novas formas de convivência. 
Tudo isso levou à conclusão de que o ser hu- 
mano é dotado de especial dignidade e que 
é imperativo que todos recebam proteção e 
apoio para a satisfação das necessidades bá- 
Sicas e para o pleno uso e desenvolvimento 
de suas possibilidades físicas e intelectuais. 
Como decorrência de todos esses fatores, foi 
sendo definido um conjunto de faculdades 
naturais necessitadas de apoio e estímulo 
social, que hoje se externam como direitos 
fundamentais da pessoa humana. 

Mas apesar de serem direitos de todos os 
seres humanos, o que deveria levar à conclu- 
são lógica de que ninguém é contra tais di- 
reitos, a História mostra coisa bem diferente 
disso. Há pessoas que colocam suas ambi- 
ções pessoais, sua busca de poder, prestígio 
e riqueza acima dos valores humanos. Isso 
explica as violências da Idade Média, com o 
estabelecimento dos privilégios da nobreza e 
a servidão dos trabalhadores. Essa é, também, 
a raiz das agressões sofridas pelos índios da 
América Latina com a chegada dos europeus, 


Revista Direitos Humanos e 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


lógica do mercado, aliada à sedução dos consumidores consumidos, estão 
em perfeita adequação ideológica com a reforma do ensino da década de 90 
e que vem sendo mantida. Tanto que as justificativas a serem apresentadas 
nos planos de cursos técnicos, segundo diretrizes da Coordenação Geral 
de Educação Profissional da Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
do Ministério da Educação, devem observar 


[...] que o mesmo poderá ser oferecido, para suprir 
as necessidades de formação de profissionais com 
possibilidades de inserção no mundo produtivo. Logicamente 
que, para tanto, a Instituição precisa ter realizado estudos 
de demandas e prospecções da realidade onde está inserida, 
das necessidades de educação profissional, evidenciada 
pelos cidadãos, pela sociedade, pelo mundo produtivo 
(BRASIL, 2007). 


Recentes alterações na legislação infraconstitucional trabalhista, 
tampouco, deslocaram o eixo da educação pata o trabalho produtivo 
dominado pelas necessidades do capital. Ao contrário, reforçaram tal 
perspectiva, tanto porque aumenta a faixa de destinatários - até 24 anos 
- dos contratos de aprendizagem, por meio da Lei 11.180/05, (BRASIL, 
2005) quanto pela possibilidade de suspensão do contrato de trabalho 
por dois a cinco meses, sem percepção de salário, para participação de 
empregado em curso ou programa de qualificação profissional oferecido 
pelo empregador. Além disso, a alteração da Lei 6.594/77 pela Medida 
Provisória 2164-41/01 (BRASIL, 1977), permite o estágio a estudantes do 
ensino médio não profissionalizante. 

Reflexos do movimento de globalização, que permitem a entrada 
das teorias neoliberais, são sentidos na tendência mundial de extensão 
da escolaridade fundamental e alargamento do ensino profissionalizante 
(posição encampada pelo Banco Mundial), focados em competências 
profissionais, bem como na redução (ou aniquilamento) do ensino 
superior público. Nesse sentido, a Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional constrói, no espaço do ensino profissional, a 
integração entre a educação e o trabalho, a ciência e a tecnologia, conduzindo 
ao permanente desenvolvimento para a vida produtiva. (BRASIL, 
1996). As políticas públicas de educação, no Brasil contemporâneo, 
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estando aí, igualmente, o nascedouro das 
violências contra a pessoa humana, inspi- 
radas nos valores do capitalismo, que tenta 
renovar agora sua imagem desgastada, pro- 
pondo a farsa da globalização. 

O excesso de agressões à dignidade da 
pessoa humana, em decorrência do egoísmo, 
da insaciável voracidade, da insensibilidade 
moral dos dominadores tem despertado re- 
ações, tanto no plano das idéias quanto no 
âmbito da ação material. Desse modo surgi- 
ram teorias e movimentos revolucionários, 
que foram contribuindo para que um número 
cada vez maior de seres humanos tomasse 
consciência de sua dignidade essencial e dos 
direitos a ela inerentes. 

No final da Idade Média, no século XIII, 
aparece a grande figura de São Tomás de 
Aquino que, tomando a vontade de Deus 
como fundamento dos direitos humanos, con- 
dena as violências e discriminações, dizendo 
que o ser humano tem Direitos Naturais que 
devem ser sempre respeitados, chegando a 
afirmar o direito de rebelião dos que forem 





submetidos a condições indignas. Mas a fun- 
damentação teológica dos direitos humanos 
foi usada maliciosamente, para sustentar que 
os direitos dos reis e dos nobres decorriam 
da vontade de Deus e assim estariam justifi- 
cadas as discriminações e injustiças sociais. 

Os séculos XVII e XVII foram marcados 
por lutas contra esses privilégios. Grandes fi- 
lósofos políticos reafirmaram a existência dos 
direitos fundamentais da pessoa humana, so- 
bretudo os direitos à liberdade e à igualdade, 
mas dando como fundamento desses direitos 
a própria natureza humana, descoberta e diri- 
gida pela razão. Na sequência dessas idéias, 
a burguesia, que tinha força econômica, mas 
estava à margem do poder político, associou- 
se à plebe, pois ambas estavam igualmente 
interessadas na destruição dos antigos privi- 
légios de que gozavam a nobreza e o clero a 
ela associado e seu valioso aliado político, 
também beneficiário das injustiças. 

O ponto culminante dessas lutas foi a Re- 
volução Francesa. No ano de 1789, colocado 
o poder nas mãos da burguesia, foi publicada 


a Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão, afirmando, no artigo primeiro, que 
“todos os homens nascem e permanecem 
livres e iguais em direitos”, mas, ao mes- 
mo tempo, admitindo “distinções sociais”, 
as quais, conforme a Declaração, deveriam 
ter fundamento na “utilidade comum”. Logo 
foram achados os pretextos para essas dis- 
tinções, instaurando-se uma nova forma de 
sociedade discriminatória com novas classes 
de privilegiados, estabelecendo-se enorme 
distância entre as camadas mais ricas da po- 
pulação, pouco numerosas, e a grande massa 
dos mais pobres. 

À partir de então, as injustiças inces- 
santemente acumuladas, as discriminações 
impostas pela lei, excluindo da participação 
política os não-proprietários e as mulheres, 
o uso dos órgãos do Estado para sustentação 
dos privilégios dos mais ricos e de seus ser- 
viçais, tudo isso acarretou mais sofrimento, 
miséria, violências e inevitáveis revoltas. No 
campo dos dominadores surgiram, entretan- 
to, muitas disputas, sobretudo de natureza 
econômica, em âmbito nacional e interna- 
cional. Essa produção de injustiças e esse 
choque de ambições levaram à perda da paz, 
com duas guerras mundiais no século XX, 
chegando-se a extremos, jamais imaginados, 
de violência contra a vida e a dignidade da 
pessoa humana. 


3. À DECLARAÇÃO UNIVERSAL 
DOS DIREITOS HUMANOS: AVANÇOS 
E RESISTÊNCIAS 

Terminada a Segunda Guerra Mundial, 
estando ainda abertas as feridas da grande 
tragédia causada pelo egoísmo, pelo exces- 
so de ambições materiais, pela arrogância 
dos poderosos e pela desordem social que 
de tudo isso resultou, iniciou-se um trabalho 
visando à criação de um novo tipo de socie- 
dade, informada por valores éticos e tendo 
a proteção e promoção da pessoa humana 


como seus principais objetivos. Foi instituí- 
da, então, a Organização das Nações Unidas 
(ONU), com o objetivo de trabalhar perma- 
nentemente pela paz. Demonstrando estarem 
conscientes de que esse objetivo só poderá 
ser atingido mediante a eliminação das injus- 
tiças e a promoção dos direitos fundamentais 
da pessoa humana, 0s integrantes da Assem- 
bléia Geral da ONU aprovaram, em 1948, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

À Declaração é um marco histórico, não 
só pela amplitude das adesões obtidas, mas, 
sobretudo, pelos princípios que proclamou, 
recuperando a noção de direitos humanos e 
fundando uma nova concepção de convivên- 
cia humana, vinculada pela solidariedade. É 
importante assinalar também que, a partir da 
Declaração e com base nos princípios que 
ela contém, já foram assinados muitos pac- 
tos, tratados e convenções, tratando de pro- 
blemas e situações particulares relacionados 
com os direitos humanos. Esses documentos 
implicam obrigações jurídicas e o descum- 








primento dos compromissos neles regis- 
trados acarreta sanções de várias espécies, 
como o fechamento do acesso a fontes in- 
ternacionais de financiamento e aos serviços 
de organismos internacionais, além de outras 
consequências de ordem moral e material. 

À partir da proclamação da igualdade de 
todos os seres humanos, em direitos e digni- 
dade, como está expresso no artigo primeiro da 
Declaração Universal, vários pactos e tratados 
dispuseram sobre situações específicas em que 
a igualdade vinha sendo negada, fixando regras 
e estabelecendo responsabilidades. Essa dire- 
triz já penetrou nas Constituições, o que signifi- 
ca um reforço, de ordem prática, da eficácia das 
normas, bem como facilidade maior para seu 
conhecimento e sua aplicação. 

O que se pode concluir disso tudo, é que 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
marca 0 início de um novo período na história 
da humanidade. Os que procuram a preser- 
vação ou a conquista de privilégios, os que 
buscam vantagens materiais e posições de 





superioridade política e social, sem qualquer 
consideração de ordem ética, os que preten- 
dem que seus interesses tenham prioridade 
sobre a dignidade da pessoa humana, esses 
resistem à implantação das normas inspira- 
das nos princípios da Declaração Universal. 
Mas a realidade mostra um avanço conside- 
rável na conscientização das pessoas e dos 
povos, havendo razões objetivas para Se acre- 
ditar que a história da humanidade está cami- 
nhando no sentido da criação de uma nova 
sociedade, na qual cada pessoa, cada grupo 
social, cada povo verá seus direitos humanos 
fundamentais reconhecidos e respeitados. O 
que reforça essa crença é a constatação de 
que vem aumentando incessantemente o 
número dos que já tomaram consciência de 
que, para superar as resistências, cada um 
de nós deverá ser um defensor ativo de seus 
próprios direitos humanos. E por imperativo 
ético, mas também para defesa de seus pró- 
prios direitos, todos deverão ser defensores 
dos direitos humanos de todos. 


à Direitos Humanos 
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ração Universal surgiu. As nações emergiam 
de uma devastadora guerra mundial e do Ho- 
locausto. Pela primeira vez, armas nuclea- 
res haviam sido empregadas contra civis. A 
Guerra Fria começara. As pessoas buscavam 
laços comuns que unissem as nações e au- 
mentassem a segurança humana para todos. 

Neste contexto, surgiu um grupo de homens 
e mulheres com diferentes histórias, culturas € 
crenças, liderado por uma mulher notável: Elea- 
nor Roosevelt. O mandato do grupo, como parte 
da recém-criada Comissão de Direitos Huma- 
nos da ONU, consistia em elaborar uma articu- 
lação internacional dos direitos e liberdades de 
toda a humanidade. 

Resultado desses esforços, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos ofereceu- 
nos uma visão de humanidade comum e de 
responsabilidades mútuas compartilhadas, 
aplicáveis independentemente de lugar geo- 
gráfico, de cor, religião, sexo ou ocupação. 
Passados sessenta anos, a Declaração — € 
seu cuidadoso equilíbrio entre liberdades 
individuais, proteção social, oportunidade 
econômica e deveres com a comunidade 
— constituiu-se em instrumento de direitos 
humanos reafirmado por todos os governos, 
e mais recentemente na Cúpula Mundial da 
ONU, em 2005. 

Um dos temas mais subestimados da 
história dos direitos humanos nas últimas 
seis décadas consiste na identificação do 
quantum de influência moral, política e le- 
gal exercida por aquele texto no mundo. A 
Declaração Universal tem constituído fonte 
de inspiração para toda a legislação inter- 
nacional do pós-guerra na área de direitos 
humanos. Seus dispositivos têm servido de 
modelo para constituições e leis, regulamen- 
tos e políticas internos de defesa dos direitos 
humanos. Acima de tudo, a Declaração tem 
sido um símbolo de esperança para milhões 
de pessoas no decorrer de longos períodos 
de opressão. 


“A Declaração Universal tem 
constituído fonte de inspiração para 
toda legislação internacional do pós- 
guerra na área de direitos humanos” 


É claro, contudo, que esta avaliação po- 
sitiva precisa ser contrabalançada. Cito, neste 
sentido, afirmação feita em publicação recen- 
te pelo Conselho Internacional de Política de 
Direitos Humanos, uma das organizações 
parceiras do trabalho que agora está sob mi- 
nha responsabilidade na Realizing Rights: 


“A medida que a reputação e a influência 
dos direitos humanos aumenta, eles pas- 
sam a ser ativamente mais contestados, € 
por atores ainda mais poderosos... antes 
eram tolerados por serem considerados 
marginais... as fregúentes referências 
feitas aos direitos humanos no contexto 
das relações Norte-Sul e, mais recente- 
mente, a força das críticas legais aos di- 
reitos humanos na condução da “guerra 
ao terrorismo” fizeram com que muitos 
governos quisessem restringir ou rever- 
ter a aplicação dos direitos humanos. 
As críticas aos direitos humanos vêm se 
tornando mais disseminadas e explícitas, 
principalmente nos países mais ricos... À 
oposição e a influência cresceram juntas, 
levando a um grau de desorientação.” ? 


Bem sabemos que, a despeito do desen- 
volvimento da legislação internacional de di- 
reitos humanos nos últimos sessentas anos, 
massivas violações a esses direitos conti- 
nuam a ser perpetradas nos dias de hoje. A 
elaboração de legislação formal não resultou 
em proteção universal aos direitos humanos. 
O genocídio voltou a acontecer. As mulheres 
e as minorias sofrem ampla discriminação no 


mundo todo. Padrões trabalhistas básicos 
são ignorados. A pobreza prende milhões a 
vidas de desespero. 


DA DECLARAÇÃO À AÇÃO: REALIZING 
RIGHTS NO SÉCULO XXI 

Então, o que devemos aprender para os 
futuros esforços não só para proteger os di- 
reitos humanos, mas também para fazer um 
trabalho pró-ativo na sua concretização? 


Primeira lição — uma verdade provavel- 
mente óbvia, mas normalmente não declara- 
da, é o fato de que, como em grandes áreas 
do mundo muitas pessoas continuam pobres 
e Seus governos são carentes de recursos, as 
populações precisam buscar apoio e assis- 
tência junto a suas próprias comunidades lo- 
cais. Essencialmente, não há condições para 
que tais grupos reivindiquem seus direitos na 
forma prevista nos instrumentos de direitos 
humanos. Pensemos sobre isso no contexto 
do mundo do trabalho: a grande maioria dos 
trabalhadores do mundo — inclusive os mais 
pobres —, os que mais necessitam de prote- 
ção, estão no setor informal. Este fato cria um 
sério desafio prático para os governos. 

Para criar condições de proteção dos 
direitos humanos das comunidades muito 
pobres ou marginalizadas, os governos preci- 
sam encontrar novos caminhos para alcançá- 
las e atendê-las. Além disso, as organizações 
de direitos humanos precisam encontrar no- 
vas formas de conquistar a confiança dessas 
comunidades. À meu ver, a única maneira de 
fazê-lo é por meio da celebração de parcerias 


1 Direitos Humanos a 


Figo Concretizando nossos compromissos 


Direitos Humanos R 


com organizações que estejam presentes há 
tempos nessas comunidades, tais como enti- 
dades religiosas, grupos comunitários, ONGs 
e outras. 

A batalha pelos direitos humanos é ine- 
vitavelmente uma batalha por poder, e esta 
batalha está geralmente ligada a batalhas 
correlatas por recursos. Assim, a promoção 
sustentável de todos os direitos humanos de- 
pende de políticas e programas que abordem 
as desigualdades econômicas e sociais. 

Descobrir maneiras de resguardar os di- 
reitos garantidos por lei é outro aspecto vital 
para o empoderamento dos marginalizados. 
No ano passado, 2007, trabalhei para a Co- 
missão de Empoderamento Legal dos Pobres, 
presidida por Hernando de Soto e Madeleine 
Albright. A Comissão enfatizou a importância 
do acesso à justiça e às demais garantias do 
Estado de Direito como condições para o 
concreto exercício de todos os outros direitos. 





Resguardar os direitos daqueles que vivem na 
pobreza é um desafio que todos devemos en- 
frentar, se quisermos criar sociedades mais 
inclusivas, prósperas e justas. 

Assim, chegamos a uma segunda lição 
e desafio — fazer mais para apoiar os países 
em desenvolvimento na construção de seus 
próprios sistemas nacionais de proteção aos 
direitos humanos. Por sistemas nacionais de 
proteção, refiro-me aos arranjos institucio- 
nais que, sob a égide regulamentadora do 
ordenamento jurídico nacional e inspiração 
nos compromissos internacionais assumidos 
pelo Estado, têm como objetivo garantir 0 
exercício e a proteção dos direitos humanos 
dos cidadãos. Incluem-se aí os tribunais, 0 
Poder Legislativo, as instituições ou comis- 
sões nacionais de direitos humanos. Incluem- 
se, ainda, 0S sistemas de saúde e educação, 
assim como outros serviços públicos. Esses 
sistemas nacionais devem ser complementa- 





dos por um espaço de atuação da sociedade 
civil e dos defensores dos direitos humanos, 
tanto quanto pela garantia de que entre tais 
sistemas formais e institucionalizados de de- 
fesa e promoção dos direitos humanos e tais 
atores da sociedade configure-se verdadeira 
e efetiva dinâmica de relacionamento. 

Os direitos humanos não podem ser 
concretizados na ausência de instituições 
efetivas e transparentes. Se os tribunais são 
corruptos, sobrecarregados e ineficientes, os 
direitos civis básicos reputam-se violados. 
Se os ministérios sociais não têm recursos 
e autonomia suficientes, ou seu quadro fun- 
cional não é qualificado, os direitos básicos 
de assistência à saúde, educação e moradia 
adequadas não podem ser devidamente exer- 
cidos. À construção e reforma dos aparatos 
institucionais do Estado não é tarefa fácil ou 
particularmente notável, embora essencial. 

O tema do incentivo à capacitação de ins- 
tituições me leva a refletir sobre um terceiro 
desafio: definir as obrigações internacionais 
mais concretamente. Nas últimas décadas 
vem sendo amplamente reconhecida a ne- 
cessidade de criação de uma espécie de 
autoridade supranacional legitima, uma vez 
que a ação tomada em nível exclusivamen- 
te nacional não parece apta a resolver vários 
complexos problemas mundiais. Conhece- 
mos muitos desses problemas, como a mu- 
dança climática, o comércio desigual, a dis- 
seminação de pandemias e novas doenças, 
o comércio ilegal de armas e de pessoas, a 
regulamentação e o monitoramento da tecno- 
logia nuclear, entre outros. 

Em todos esses casos, a coordenação 
internacional e a ação coletiva se fazem ne- 
cessárias se quisermos alcançar mudanças 
positivas. A realidade é que hoje os Estados 
são incapazes de chegar a uma cooperação 
efetiva, à exceção de casos envolvendo evi- 
dentes interesses nacionais de curto prazo. 
Tal fragilidade é também observável na seara 


da legislação de direitos humanos, que ainda 
não alcançou patamar de desenvolvimento 
suficiente para lidar com as responsabilida- 
des transnacionais dos Estados. 

Vejamos os urgentes dilemas de direi- 
tos humanos que nos são colocados pela 
mudança climática. Poucos negariam que o 
fenômeno tende a enfraquecer a capacidade 
de exercício de uma ampla gama de direitos 
humanos protegidos internacionalmente - o 
direito à saúde e mesmo à vida, o direito à 
alimentação, à água, à habitação e à proprie- 
dade; os direitos dos povos indígenas e tradi- 
cionais, bem como os direitos associados à 
sobrevivência e à cultura, à migração e reas- 
sentamento; e o direito de segurança pessoal 
em caso de conflito. 

Os impactos mais drásticos da mudança 
climática provavelmente ocorrerão — e já es- 
tão sendo vivenciados — nos países mais po- 
bres, nos quais os mecanismos de proteção a 
direitos costumam ser frágeis. As populações 
cujos direitos são pouco protegidos têm me- 
nos condições de conhecer e de preparar-se 
para os efeitos da mudança climática, bem 
como para demandar de maneira eficiente 
ações do governo nacional ou da comunida- 
de internacional. Somado a isso, a responsa- 
bilidade pelos impactos nos países mais vul- 
neráveis costuma não recair sobre o governo 
mais próximo, mas sobre atores difusos, 
tanto públicos quanto privados, muitos dos 
quais estão distantes dos limites estatais. A 
legislação de direitos humanos nem sempre 
consegue ultrapassar as fronteiras para impor 
obrigações em questões como essas. 


Aesar do interesse crescente de defenso- 
res de direitos humanos e organismos legais 
internacionais pelas chamadas obrigações 
“extraterritoriais”, novas regras e práticas co- 
muns nesta nova área devem demorar a cons- 
tituir-se. No curto prazo, a “lacuna de oferta” 
entre a necessidade de ação internacional 


efetiva em questões globais e a capacidade 
de atingir resultados provavelmente aumen- 
tará, trazendo efeitos cada vez mais nocivos 
para as pessoas e comunidades, assim como 
para a credibilidade política dos governos. 

A atual ausência de governos nacionais 
legítimos em muito locais, agravada pela 
governança internacional ineficiente, tem 
direcionado o foco, cada vez mais, sobre as 
responsabilidades dos atores não estatais em 
matéria de direitos humanos. Dado seu po- 
der e influência no mundo de hoje, o setor 
corporativo ocupou o centro deste debate. 
Definir de maneira mais precisa a natureza e 


“Os direitos 
humanos não 
podem ser 
concretizados 
na ausência 
de instituições 
efetivas e 
transparentes” 


o escopo das responsabilidades corporativas 
é um quarto desafio para o futuro. 

Todos sabemos que há diversos fatores 
subjacentes à grande ênfase que o setor 
empresarial vem emprestando aos direitos 
humanos: fortes convicções éticas de alguns 
executivos líderes, cálculo de risco para a 
reputação, o impacto da opinião pública, 0 
comportamento dos pares e concorrentes, a 
lealdade e desempenho dos funcionários e 
as novas políticas internacionais. Os líde- 
res de empresas reconhecem, ainda, que 


uma sociedade estável e regrada é essen- 
cial para o bom andamento do empreen- 
dimento. As empresas precisam assegurar- 
se que seus contratos serão devidamente 
observados com o respaldo dos juízes e tri- 
bunais de justiça, e que suas propriedades 
e investimentos serão protegidos. 

Quanto mais nos envolvemos nessas 
questões, mais percebemos que muito res- 
ta ainda a fazer. Iniciativas voluntárias de 
responsabilidade corporativa, por exemplo, 
como o Pacto Global das Nações Unidas, se 
expandiram muito nos últimos anos, mas ain- 
da não conseguiram a adesão de empresas 
estatais de países com economia de mercado 
emergentes, os quais vêm se tornando atores 
cada vez mais importantes no cenário global. 
Ao mesmo tempo, esforços empreendidos 
por vários atores internacionais, coletivamen- 
te, no intuito de construir responsabilidades 
corporativas claras em questões temáticas 
tais como violações aos direitos trabalhis- 
tas, ameaças à segurança pessoal e liber- 
dade de expressão, entre outros, geralmen- 
te não se desenvolvem a ponto de firmar 
mecanismos reconhecidamente legítimos 
de comunicação e prestação de contas jun- 
to ao público. Estes são enormes desafios 
que ainda precisam ser enfrentados. 

Também é importante mencionar que o 
esforço necessário para integrar os valores 
de direitos humanos à cultura corporativa 
demanda recursos significativos para pro- 
gramas de treinamento e melhoria contí- 
nua. Passar aos funcionários uma mensa- 
gem de que a empresa acredita na ampla 
agenda de direitos humanos, que deve ser 
uma peça essencial nas decisões comer- 
ciais em todos os níveis, é muito mais fácil 
na teoria do que na prática. 

John Ruggie, professor da Harvard's Ken- 
nedy School of Government [Escola Kennedy 
de Governo da Universidade de Harvard], no 
exercício de sua função como Representante 
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Especial do Secretário-Geral das Nações Uni- 
das em direitos comerciais e humanos, tem 
contribuído de forma inestimável nos últimos 
três anos ao enfatizar que todas a empresas 
têm responsabilidade de respeitar os direitos 
humanos. Em seu relatório mais recente, 0 
professor Ruggie apresentou um marco polí- 
tico que se baseia em três princípios: Prote- 
ger, Respeitar e Remediar. O marco envolve a 
obrigação do Estado de proteger contra os abu- 
Sos aos direitos humanos cometidos por atores 
corporativos, a responsabilidade corporativa de 
respeitar todos os direitos humanos, € a neces- 
sidade de emprego de medidas corretivas que 
sejam efetivas. O Prof. Ruggie sugere que a res- 
ponsabilidade corporativa deve respeitar todos 
os direitos humanos, e que deve ser efetivada 
pelas empresas por meio de um conjunto defi- 
nido de ações, tais como: 

* Adoção de uma política de direitos hu- 

manos; 

e Adoção de medidas pró-ativas para 

entender como as atividades atuais e 

propostas podem afetar os direitos hu- 

manos; 

e Realização de atualizações periódicas 

sobre o impacto e desempenho em direi- 

tos humanos; 

e Oferecimento ao público de mecanis- 

mos eficientes de denúncia para lidar 

com os supostos casos de violação aos 
padrões de direitos humanos. 

Por fim, vou me referir brevemente a um 
quinto desafio. Este diz respeito ao papel da 
geração de emprego e riqueza para a efetiva- 
ção de uma série de direitos humanos. Até 
agora, especialistas em direitos humanos 
ouco disseram sobre essa questão. Valioso 
abalho aplicando a perspectiva de direitos 
umanos à análise orçamentária e à aloca- 
ção de assistência, por exemplo, vem sendo 
construído; nos próximos anos, entretanto, 
será necessário o desenvolvimento de novas 
formas de análise dos direitos humanos apli- 
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cadas ao emprego, à atividade econômica e 
à igualdade, além de maior cooperação com 
organizações especializadas nessas áreas, 
como sindicatos e empresas. 

Como podemos aumentar o poder dos 
mercados para os pobres? Se o principal 
patrimônio desse segmento é o trabalho, 
como podemos apoiá-los por meio de uma 
legislação sobre trabalho decente -, ou Seja, 
um aparato legal que inclua não somente 
prevenção ao trabalho infantil e escravo, mas 
também a criação de “condições justas e 
favoráveis de trabalho”, assim como “remu- 
neração justa e favorável”, capaz de prover a 
existência humana digna, como determina a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos? 
Como podemos reafirmar a importância da 
liberdade de associação e crescimento nos 
EUA e na Europa, se essa imporiância é ata- 
cada hoje em dia? 

Nós, da organização Realizing Rights, 
apoiamos os esforços da Organização Interna- 
cional do Trabalho e de um número crescen- 
te de atores da sociedade civil que se unem 
em torno do conceito de “trabalho decente”. 
Acreditamos que a ampla comunidade de ati- 
vistas em direitos humanos tem um impor- 
tante papel a desempenhar, refletindo com 
os líderes do setor privado sobre os desafios 
de gerar oportunidades de emprego decente, 
capazes de contribuir para o desenvolvimen- 


“Algumas grandes 
empresas vêm se 
preparando para 
analisar toda sua 
cadeia de valores 
em países em 
desenvolvimento” 


to sustentável no futuro. Algumas grandes 
empresas, por exemplo, vêm se preparando 
para analisar toda a sua cadeia de valores em 
países em desenvolvimento, para descobrir 
como podem mudar seus processos locais 
de compras ou distribuição de modo a criar 
mais empregos locais sustentáveis. Espero 
que possamos desenvolver mais essas me- 
todologias no futuro. 


UMA OPORTUNIDADE DE REAFIRMAR O 
DIREITO COMUM DE NASCIMENTO 

O 600 aniversário da Declaração Univer- 
Sal neste ano é uma oportunidade para que as 
organizações, governos, universidades, gru- 
pos religiosos, empresas e outras instituições 
no mundo todo reafirmem a importância dos 
direitos humanos como garantias inerentes a 
cada ser humano, e para que colaborem no 
estabelecimento de uma agenda positiva para 
estes direitos no século XXI. 

Para aproveitar ao máximo esta oportuni- 
dade, a “Elders” — grupo de líderes forma- 
do no ano passado por Nelson Mandela, do 
qual tenho o orgulho de participar — lançou a 
campanha “Todo Ser Humano tem Direitos”. 
À campanha nos convida a um compromisso 
de viver pelos princípios da Declaração Uni- 
versal. Eu os convido a conhecer melhor a 
campanha e a se envolverem pessoalmente, 
acessando o site — www.everyhumanhasri- 
ghis.org. Trabalhamos com vários parceiros 
com o intuito de ajudar a reafirmar e recupe- 
rar a importância dos compromissos e obri- 
gações baseados na Declaração Universal. 

Todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. É isso que diz 
o Artigo 1 da Declaração Universal. A frase 
é tão significativa e importante hoje quanto 
foi em 1948. Assumamos os direitos de que 
somos titulares desde nosso nascimento, € 0 
usemos como pretendiam os elaboradores da 
Declaração Universal: para garantir os direi- 
tos humanos a todas as pessoas. 


Segurança pública 
e direitos humanos 


RICARDO BRISOLLA BALESTRERI é Secretário Nacional de Segurança Pública, Membro 
do Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos/SEDH, do Comitê Nacional para 
Combate à Prática da Tortura/SEDH e da Comissão Estruturadora da Universidade Federal 
Latino-americana (UNILA-MEC). As opiniões pessoais do autor, reproduzidas no presente 
texto, não representam posições do Governo Federal ou de qualquer das instituições de que o 
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á 60 anos, por decisão da Organiza- 
H ção das Nações Unidas, o mundo deu 

um salto gigantesco em sua história 
moral, aprovando a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

Pela primeira vez, um roteiro formal, su- 
ficientemente consensual entre as nações, 
reconheceu direitos individuais e também 
coletivos, superando teoricamente milenares 
privilégios e preconceitos classistas, étnicos, 
sexistas, etários, culturais. 

Infelizmente, há quem desdenhe dessa 
vitória, por julgar tal roteiro como insuficiente 
no campo dos direitos sociais e econômicos 
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e pródigo em termos de direitos civis e polf- 
ticos - um viés avaliativo obviamente herdado 
do marxismo mecanicista vulgar, que conside- 
ra os elementos “estruturais” como determi- 
nantes dos “superestruturais”. Por essa visão, 
tudo o que não reordene o modo de produção 
e não gere, imediatamente, melhor distribui- 
ção de riquezas, merece desconfiança e des- 
dém. Os resultados de tal equívoco conceitual 
e prático, os conhecemos através da história 
do “socialismo real”. Há quem insista, contu- 
do, nessas fórmulas jacobinas, verticalistas, 
autoritárias, sempre frutos da “magia” de um 
poder emanado, invariavelmente, de cima. 


“Creio firmemente que 
enquanto os homens não 
conseguirem encontrar 
uma forma de desistir da 
violência para resolver 
seus conflitos, e não 
encontrarem uma forma 
de conviver sem recorrer à 
violência, quer se trate da 
violência das instituições, 
quer da violência daqueles 
que tentam destruir essas 
mesmas instituições, O 
curso da história continuará 
a Ser 0 que sempre foi, 

OU Seja, uma monótona e 


quase obsessiva tragédia de 





ágrimas e sangue.” 


(Norberto Bobbio) 
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Quem o faz, no mais das vezes, pensa estar 
criticando, “pela esquerda”, as “ingenuidades 
pequeno-burguesas” da militância dos direitos 
humanos. Sem querer, repete a lógica lempe- 
duzana que, veladamente, nas novas formas, 
preserva os velhos conteúdos, “mudando tudo 
para que nada mude”. Na verdade, sempre que 
não se critica a dinâmica do poder, particu- 
larmente sua verticalidade tradicional, se está 
replicando uma forma conservadora de pensar 
e ordenar o mundo. Uma lógica “de direita”, 
portanto (aliás, antes que - por modismos de 
pretensa pós-modemidade - me censurem 
pelos termos aqui utilizados, preciso declarar 
total adesão a Norberto Bobbio quanto à con- 
tinuidade da adequação da díade “esquerda” e 
“direita” para uma compreensão analítica, um 
posicionamento axiológico e uma postura de 
intervenção no mundo contemporâneo: 


“Como já afirmei várias vezes a propósito 
daquilo que chamei de “as grandes dico- 
tomias" em que qualquer campo do saber 
está dividido, também da dupla de termos 
antitéticos direita e esquerda pode-se fa- 
zer um uso descritivo, um uso axiológico, 
um uso histórico: descritivo para dar uma 
representação sintética das duas partes 
em conflito; axiológico, para exprimir um 
juízo de valor positivo ou negativo sobre 
uma ou outra das partes; histórico, para 
assinalar a passagem de uma parte a ou- 
tra da vida política de uma nação. O uso 
histórico, por sua vez, pode ser descriti- 
vo ou valorativo...A árvore das ideologias 
está sempre verde. ...Além do mais, não 
há nada mais ideológico do que a afirma- 
ção de que as ideologias estão em crise.” 
(Direita e Esquerda. Norberto Bobbio). 


Evidentemente, na história humana, as 
verdadeiras transformações (diferentemente 
das meras “mudanças”) se dão, invariavel- 
mente, em verticalidade anti-hegemônica, 


“de baixo para cima”. Assim, princípios que 
garantam, por exemplo, as liberdades de or- 
ganização e expressão, incidem, sempre, ne- 
cessária e obrigatoriamente, sobre o aprofun- 
damento da democracia também no campo 
social e econômico. Bem-estar se conquista. 
Não se ganha de brinde, por conta de benfei- 
torias das classes dominantes. 

À Declaração Universal de Direitos Hu- 
manos fez bem, portanto, em destacar os 
direitos civis e políticos. É por eles que se 
pode superar a heteronomia, construindo 
e conquistando o caminho para um mundo 
mais justo. Obviamente, portanto, continua 
sendo uma inócua candura clamar por algum 
tipo de declaração universal de melhor distri- 
buição das riquezas. 

Como percebe o leitor, iniciei este artigo 
pela crítica do conservadorismo de esquerda, 
no que atine à avaliação da luta pelos direitos 
humanos. O objetivo é tentar identificar as 
causas do isolamento e fragilização de tal luta 
no contexto da sociedade brasileira contem- 
porânea para, na sequência, arrolar elemen- 
tos de auto-isolamento e auto-fragilização, 
particularmente no que se refere à relação 
da militância tradicional de DH com o pode- 
roso drama que se desenvolve no campo da 
segurança pública. É claro que, antes disso, 
precisamos passar também pela crítica do 
pensamento predominante (quase “pensa- 
mento único”, em que pese uma qualificada 
presença pessoal, mas inorgânica e ideolo- 
gicamente insípida - ímpar em termos his- 
tóricos - de políticos de esquerda em postos 
executivos e legislativos) no Brasil presente: 
o pensamento da direita. 

Emmanuel Rodríguez, autor de El gobier- 
no imposible, trabajo y fronteras en las metró- 
polis de la abundancia, durante o Seminário 
NUEVA DERECHA: IDEAS Y MEDIOS PARA LA 
CONTRARREVOLUCIÓN, ocorrido em 2006 na 
Espanha, destacou a predominância mundial, 
nos dias que seguem, de uma “nova direita”, 











“Bem-estar se conquista. Não 
se ganha de brinde, por conta 
de benfeitorias das classes 


dominates” 


fortemente fundada no populismo e na dema- 
gogia e emanada principalmente dos Estados 
Unidos, tendo se espraiado, inclusive, pela 
Europa. O risco representado por tal movi- 
mento é, no mais das vezes, subestimado. 
Contudo, há nele potência germinal para de- 
sestabilizar os consensos de governabilidade 
entre forças progressistas e conservadoras 
mais tradicionais, presentes nas democracias 
ocidentais. 

Em meio a um momento em que o sis- 
tema democrático representativo vive uma 
forte crise de legitimidade, o discurso dessa 
nova direita logra estabelecer uma ponte de 
comunicação direta com setores muito am- 
plos da sociedade, seduzindo e congregando 
pessoas de segmentos bastante diversos (in- 
cluindo muitas que, outrora, se encontravam 
à esquerda). É uma retórica marcadamente 
agressiva, não comedida, rupturista, que tra- 
balha a incorporação de categorias “morais” 
como fatores de alavancagem emocional do 
debate político, aproveitando-se, paradoxal- 
mente, da crise crônica de anomia inerente ao 
estado neo-liberal que sustenta. Em tal dire- 
ção, propõe “medidas excepcionais”, trocan- 
do a liberdade pela segurança, por exemplo, 
com o fito de combater fantasmas externos (0 
terrorismo, no mundo rico) ou internos, em 
todas as partes (o narcotráfico, a delinguên- 
cia, a imigração, a pornografia, etc.). 

“Lo más paradójico”, sublinhou Emma- 
nuel Rodríguez, “es que esta nueva derecha, 
en un tan perverso como eficaz circulo vicioso 
de autolegitimación, ha logrado aprovecharse 
de los miedos y miserias morales que provo- 
can las políticas neoliberales para justificar 


sus propias medidas represivas” (Seminário 
Nueva Derecha: Ideas e Medios para la Con- 
trarrevolución-Espanha, 2006). 

Penso que tal característica está forte- 
mente presente também no Brasil, onde 0 
pensamento da direita (se é que se pode de- 
nominar assim tal presente conjunto de clichês) 
é quase um mero sinônimo de senso comum. 
Não se suponha, contudo, que por suas carên- 
cias conceituais e filosóficas, por seu empiris- 
mo, por sua arrogância moldada na ignorância, 
Seja um pensamento de pouca expressão e de 
pouca extensão. Ao contrário, vitima-nos, como 
dissemos acima, praticamente como pensa- 
mento totalitário e totalizante. 

Por ser senso comum, igualmente, não 
se suponha - em equívoco de ingenuidade 
espontaneísta - que provenha da “malta”. Em 
sociedades do tipo da nossa, tecidas de com- 
plexos mosaicos desordenados, urbanizadas, 
industrializadas, de serviços, consumistas 
mas excludentes, desenraizadas, “americani- 
zadas” no arremedo, midiatizadas e idiotiza- 
das, onde os “sistemas de ensino”, a par da 
fragilidade conteudística, caracterizam-se por 
um enorme vazio no campo do que Piaget de- 
finiu como “juízo moral”, o senso comum se 
molda no tecnicismo universitário sem trans- 
versalidade humanística, nas banalidades, 
futilidades, silêncios e histerias dos meios 
de comunicação, na “cultura” de mercado 
e de manada. O senso comum, no Brasil, é 
de elite. Obviamente, replica-se nas classes 
populares. Daí, sua aplastadora força. 

Como quase todo pensamento ordinário, 0 
nosso também aninha uma vasta gama de pre- 
conceitos, de mitos manipulatórios, de ódios e 
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nos marcos da LDB, mantêm, na trajetória indicada, a perspectiva do 
ensino profissional paralelo ao do ensino básico (fundamental, médio e 
superior), na busca da concretização de um “perfil profissional”, definido 
através de pesquisas dos cenários e tendências das profissões da Área. A 
educação profissional, para tanto, será ministrada em três níveis. O nível 
básico busca qualificar, requalificar e reprofissionalizar os trabalhadores, 
independentemente de qualquer escolaridade prévia, possibilitando a 
preparação e o desenvolvimento de “competências sócio-profissionais”, 
segundo demandas do mercado para determinadas ocupações. O nível 
técnico visa a habilitação profissional de Técnico de Nível Médio a alunos 
matriculados ou egressos do Ensino Básico Médio, concomitante ou 
sucessivo, bem como especializações e qualificações técnicas. O terceiro 
nível, tecnológico, mantém correspondência ao nível superior, destinando- 
se à formação técnico-científica do conhecimento. Para além dos três níveis, 
compreende a educação profissional, ainda, os cursos complementares de 
especialização, aperfeiçoamento e atualização. 

A estruturação curricular está toda assentada na idéia de 
flexibilização (7ráxime por módulos sem terminalidade), com preocupação 
marcante na interdisciplinariedade e contextualização do profissional, 
como trabalhador produtivo, marcada pela prática (fazer) e não mais 
transmissão de conhecimento por conteúdos “estanques”. Isto porquanto 
a demanda, no mercado, é de trabalhadores multifuncionais e criativos, os 
saberes efêmeros e a sociedade pós-moderna, ditada pela complexidade; a 
postura, antes passiva (trabalhador subordinado com dever de fidelidade 
e obediência), transforma-se em ativa (colaboradores e líderes). Os 
cursos profissionalizantes, então, segundo orientações para formulação e 
apresentação dos planos de cursos técnicos com base na Resolução CNE/ 
CEB 04/99, devem compreender que 


[...] não apenas a preparação deve ser para técnico numa 
dada função produtiva, mas para a Área Profissional na qual 
essa função está inserida. Isso assegura visão de conjunto 
ao aluno, amplia seus horizontes para além da função 
técnica que escolheu e lhe oferece possibilidades de futura 
mobilidade no mundo produtivo [...] (BRASIL, 1999). 


No fim, é mudar para que tudo fique como está, pois, afinal: 
(a) continua-se buscando assegurar uma “formação para o mercado 
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rancores, de “certezas” e “explicações totais”. 
O senso comum, como expressão emocional 
das massas, no mais das vezes, se nutre de 
sombras. Por isso, sobre-valoriza o poder e a 
força bruta, encara como fragilidade a com- 
paixão, enerva-se com a inteligência, ojeriza a 
ousadia, a criatividade e a diferença. 

Por isso rejeita os direitos humanos e a 
sua militância. 

É um notável paradoxo o fato de nosso 
país, cada vez mais progressista e moder- 
nizado, cada vez mais “encaixado” na eco- 
nomia global, expressar-se de forma tão 
intensamente anacrônica e pobre no campo 
das humanidades, das “idéias de fundo”, dos 
projetos de sociedade. 

Por aqui, a sociedade reage de forma bla- 
sé em relação a crimes ocorridos no período 
ditatorial. Não nos horrorizamos, como em 
outros lugares. Por aqui, repercute pouco a 
presença de gente agressivamente fascista, 
exibindo sua pobreza de espírito nas ruas, 
vestindo camisetas com fotos de generais 
ditadores e os dizeres: “eu era feliz e sabia”. 


Por aqui, não é causa de estranheza tantos 
“autos de resistência” dos pobres, nem tanta 
pena de morte de fato, nem tanto “ladrão de 
galinha” se estragando em extemporâneas e 
criminógenas masmorras medievais. É claro 
que estranhamos quando essas coisas atin- 
gem gente “nossa” - das classes média e alta 
- pelo que levantamos grandes ondas hipó- 
critas de indignação passageira! A mídia nos 
acompanha: fala quando consensuamos e 
cala quando convém. Nos retro-alimentamos. 
A maioria dos nossos especialistas midiáti- 
cos, aliás, SÓ expressa o conceito de organi- 
cidade quando se trata da vinculação com a 
própria mídia. Atacar nas sístoles indignadas 
e sumir nas diástólicas fases alienadas. 

Resultados? Nada de novo, nada de pro- 
positivo. 


“La nueva derecha”, aseguró Emmanuel 
Rodríguez, “ha sido capaz de adecuarse 
perfectamente a! nuevo orden mediático, 
utilizando todo tipo de medios comuni- 
cativos (emisoras de radio, cadenas de 





televisión, publicaciones periodísticas, 
tanto digitales como en papel, weblogs...) 
como instrumentos propagandísticos”, 
Además lo ha hecho re-apropiândose 
de herramientas contrainformativas que 
empezó a desarrollar la izquierda radical 
en las décadas de los sesenta y los se- 
tenta. Así, frente al rigorismo formal de 
los medios “serios” convencionales, des- 
pliegan una retórica hiperbólica y agresiva 
que abusa del sarcasmo y de la soflama 
Y basa sus denuncias en hipótesis y es- 
peculaciones luertemente tendenciosas y 
escasamente contrastadas (pues su obje- 
tivo no es la búsqueda de la verdad, sino 
e! desgaste del adversario)”. Seminário 
Nueva Derecha: Ideas e Medios para la 
Contrarrevolución-Espanha, 2006. 


Em tal quadro, como surpreender-se que 
se tratem os direitos humanos como “defesa 
de bandidos”? (Em setores mais conservado- 
res das polícias e das forças armadas também 
são tratados como “coisa de veados”). 





Mais: como chocar-se diante da violência 
doméstica, das mulheres apanhando e sendo 
traídas pelos machões, das crianças e idosos 
vilipendiados? Como pasmar à frente do pre- 
conceito racial, homofóbico, estético? É bas- 
tante óbvio que, nesse contexto, se naturalize 
a violência para “acabar com a violência”, se 
prestigie a “lógica da eliminação” dos crimi- 
nosos mas também dos diferentes. Dá tudo 
na mesma e está “tudo dominado”, pela via 
direita (que, por sua inconsistência teórica, 
de maneira geral, não se sabe e nem se as- 
sume como tal). 

Lamentavelmente, o mesmo Brasil que 
ruma celeremente para o primeiro mundo, 
no campo econômico, dele se encontra pa- 
teticamente distanciado no campo simbóli- 
co. Em que país civilizado ou em verdadeiro 
processo civilizatório se poderia encontrar 
tanta aversão a direitos humanos? Esse é, 
contudo, o nosso cenário real e - ainda que 
doa - creio ser necessário olharmos corajosa 
e criticamente as nossas piores misérias: as 
“espirituais”. 


“Como chocar-se diante da 
violência doméstica, das mulheres 
apanhando e sendo traídas, das 
crianças e idosos vilipendiados?” 


Obviamente, não estamos sozinhos no 
quadro internacional, como afirmamos acima. 
Somos, contudo, uma espécie de replicação 
piorada, pela falta de alternativas relevantes à 
burrice única. Uma espécie de corpo que se 
vai desenvolvendo, formando musculatura, 
mas sofrendo de anencefalia. Coisa de cultu- 
ra periférico-dependente. 

Procurei caracterizar, até aqui, a falta de 
“cobertura” para a nossa causa, à esquerda 
e à direita. 


No dizer de Marco Mondaini (Direitos 
Humanos, Editora Contexto, São Paulo, 
2006), “seja na sua versão neoliberal, 
que procura identificar nos direitos hu- 
manos uma barreira à realização racional 
da lucratividade pelo livre-mercado; seja 
através da matriz marxista ortodoxa, que 
busca observar nos direitos humanos 
nada mais do que um conjunto de forma- 
lidades responsáveis pelo encobrimento 
da estrutura de classes e da luta entre 
estas no seio da sociedade capitalista, 
sendo, por isso mesmo, nada mais que 
direitos das classes dominantes; ou ainda 
na linha extremamente vulgar que define 
os direitos humanos como direitos de 
bandidos”, o que se percebe claramente 
é a incapacidade de compreender a fundo 
seu caráter universal e democrático.” 


O quadro poderia não ser tão ruim, 
contudo, se não tivéssemos ajudado a 
agravá-lo com nossa incompreensão de 
que o senso comum, ainda que conclua 


erroneamente, fundamenta-se em dores e 
restrições reais que precisam ser cuidadas. 
É aí que entra a galvanizadora questão da 
segurança pública. 

Quero afirmar, com isto, uma genérica 
falta de compreensão histórica da mili- 
tância de direitos humanos em relação ao 
tema da segurança como pauta positiva e 
propositiva, da sua importância não ape- 
nas para 0 Estado, mas para a Nação, de 
sua relevância para a democracia e para O 
desenvolvimento. Tal incompreensão levou 
nossa dedicada e abnegada comunidade de 
DH, em poucos anos de democracia, a um 
dramático isolamento, revelado nas evidên- 
cias empíricas do dia-a-dia, mas também 
em inúmeras pesquisas de opinião sobre 
diversos temas que nos são atinentes. 

Diante disso, ao invés de revermos 
nossas metodologias e particularmente 
nossos processos de comunicação, nos 
empedernimos na certeza do acerto de 
nossas posições e na convicção do atraso 
e do reacionarismo da mesma sociedade 
que defendemos. E, ainda que tenhamos 
razão, vamos justificando e agravando 0 
dizer bíblico: “são como pastores sem re- 
banho, que se apascentam a si mesmos”. 

É claro que a comunidade de direitos 
humanos não é um bloco monolítico e nem 
todos os segmentos se enquadram na ca- 
tegoria acima. Lamentavelmente, contudo, 
parece-me que a maior parte de nós - do 
ponto vista da compreensão, dos conhe- 
cimentos, da identificação com a causa 
da segurança pública como também uma 
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causa popular e de direitos humanos - 
encontra-se paradigmaticamente paralisa- 
da nos anos setenta, quando vivíamos na 
zona de risco da ditadura mas igualmente 
na zona de conforto da aprovação popular, 
heróis e heroínas de um mundo bipolar. Tal 
crítica, a faço com respeito e compaixão, 
uma vez que, por anos, estive “preso” na 
mesma torre. 

Não foi fácil descer dela e ir para a 
planície da democracia, enfrentando a vida 
como a vida é, com sua complexidade, 
contradições e desafios supra-pessoais. 
Não foi fácil, no início, encontrar, nas salas 
de aula, a polícia da qual eu tinha tantas 
vezes apanhado e muito menos aquela que 
por dois sofridos anos me havia processa- 


cas, alcançadoras não apenas dos direitos 
de ordem material mas também daqueles 
de ordem subjetiva: balizamentos legais 
e éticos, mediação de conflitos, educa- 
ção pública de qualidade, liberdades de 
expressão, de organização, de ir e vir, de 
criar e empreender. 

Tal vácuo de presença do estado demo- 
crático de direito gerou ambiência para o 
estabelecimento de “governos” totalitários 
do crime organizado, que utilizam-se de 
tais áreas para estoque de armas e drogas, 
venda varejista e recrutamento de mão-de- 
obra barata, além de outras atividades cri- 
minosas associadas. Assim, grande parte 
dos pobres deste país se encontra, ainda, 
sob o tacão de uma ditadura empresarial 


“Grande parte dos pobres deste 
país se encontra, ainda, sob o 
tacão de uma ditadura empresarial 
ilícita, covarde e sanguinária” 


do. Foi, contudo, um enfrentamento deses- 
quizofrenizante e necessário como serviço 
a uma democracia que precisa devolver a 
sua polícia ao povo. Mais do que parte do 
problema, optei, com vários outros com- 
panheiros e companheiras, por fazer parte 
das soluções. 

Creio que, a estas alturas, faz-se ne- 
cessário o resgate de uma aparente ob- 
viedade que, contudo, é insuficientemente 
enfrentada: porquê o tema da segurança 
pública se tornou tão crucial para a nação 
brasileira, como revelam as pesquisas de 
opinião? 

Inicialmente, porque a maioria dessa 
nação se encontra, historicamente, na or- 
fandade em relação aos poderes públicos, 
vivendo em áreas de carência ou mesmo 
de quase total ausência de políticas públi- 


ilícita, covarde e sanguinária. São eles, os 
que não possuem recursos para enclausu- 
rarem-se em condomínios privados e se- 
guros, as maiores vítimas da insegurança 
pública. São, também eles, as maiores 
vítimas de padrões de policiamento equi- 
vocados, invasivos, reativos, truculentos, 
criminalizadores da pobreza. Os nossos 
eventuais “escrúpulos” em não nos apro- 
ximarmos da polícia não os ajudam em 
nada. Ao contrário, os mantêm presas de 
um sistema servil junto aos criminosos e 
de pânico quando da presença policial. 
Nossas meras atividades de denúncias, 
que sempre serão imprescindíveis para 0 
aprimoramento democrático, têm se reve- 
lado insuficientes e mesmo pífias quando 
se trata da mudança de um sistema que, 
mais do que “consertado” pontualmente, 


precisa ser transformado. Se não tivermos 
disposição para entrar nos quartéis, dele- 
gacias, salas-de-aula de academias, con- 
selhos comunitários de segurança, postos 
de polícia comunitária, não para atacarmos 
os policiais (o que abreviaria muito nossa 
presença junto a eles) mas para ajudá-los 
a construir modelos alternativos de poli- 
ciamento e atendimento das comunida- 
des, modelos com a cara da democracia, 
sempre teremos algum programa de TV nos 
chamando para a crítica mas não teremos 
uma polícia de proximidade, cuidando com 
cidadania dos cidadãos. 


... Torna-se inquestionável a prioridade 
na garantia de segurança para os pobres. 
Estes são os mais atingidos em tudo, es- 
premidos que estão entre a violência da 
polícia (são os eternos suspeitos) e a vio- 
lência da criminalidade comum. São eles 
as principais vítimas do narcotráfico, das 
balas perdidas, dos assaltos e estupros, 
da violência nas escolas "(Benevides, Ma- 
ria Victoria, Direitos Humanos:Desafios 
para 0 Século XXI, in Educação Em Direi- 
tos Humanos:Fundamentos Teórico-Me- 
todológicos, vários, Editora Universitária, 
João Pessoa, 2001). 


À par de tudo isso, três fatores vêm sen- 
do apontados por expoentes da comunidade 
acadêmica internacional como gêneses do de- 
senvolvimento nacional: a formação de redes 
de voluntariado e engajamento cidadão, o livre 
empreendedorismo popular e o acesso demo- 
crático à educação de qualidade, construtora 
da autonomia intelectual e do juízo moral dos 
indivíduos. 

Pesquisas do Departamento de Es- 
tudos Internacionais de Harvard, condu- 
zidas pelo professor Robert Putnam (um 
dos referenciais teóricos do PNUD/ONU), 
comprovam que o desenvolvimento dos 


países passa, ao longo da história, neces- 
Sariamente, pela edificação das chamadas 
“redes de engajamento cívico”, ou seja, 
pelas teias de voluntariado social organi- 
zado que debelam a cultura de passividade 
popular e constroem alternativas popular- 
mente sustentadas de bem estar. Tais teias 
enriquecem e estimulam a qualidade das 
ações do Estado que, de alguma forma, as 
reflete. Por esta razão, se almejamos que 
as democracias representativas contem- 
porâneas agreguem caráter socializador de 
bens e serviços, precisamos aumentar, ne- 
las, OS espaços e os saberes acumulados 
pela participação direta. 


Conforme Putnam,"as comunidades se 
desenvolvem, em resumo, devido às re- 
des e associações. Nessas comunidades, 
os cidadãos são engajados nos negócios 
públicos, confiam uns nos outros e obe- 
decem à lei. Solidariedade, participação 
cívica e integridade são valorizados. Elas 
se tornaram ricas porque havia civismo 
e não o contrário. O engajamento cívico 
parece ser condição do desenvolvimen- 
to, independentemente de estruturas de 
governo, estabilidade social, partidos po- 
líticos ou ideologia. ” 


É gravíssimo, contudo, o interdictu re- 
presentado pela violência das organizações 
delinquenciais à livre expressão e organi- 
zação popular. Nos bolsões habitacionais 
onde domina o crime, são escassas as pos- 
sibilidades do soerguimento quantitativa- 
mente significativo de lideranças populares 
autônomas, que não estejam contidas ou 
corrompidas pelas práticas criminosas. 

Obstaculiza-se, assim, o primeiro ele- 
mento indispensável do “caldo de cultura” 
que leva ao desenvolvimento. 

O segundo elemento é o livre empreen- 
dedorismo. 


Várias pesquisas feitas nas duas últimas 
décadas comprovam a importância da criati- 
vidade e do empreendedorismo popular, no 
campo econômico, como elementos defla- 
gradores dos processos de desenvolvimento 
nacional. É o caso da realizada pelo historia- 
dor David Landes, também da Universidade 
de Harvard, sobre a riqueza e a pobreza das 
nações, bem como de diversos outros estu- 
dos, especialmente aqueles que versam so- 
bre as causas do bem estar contemporâneo 
de países da Europa do Norte. 

Da mesma forma que no item anterior, 0 
predomínio, em bolsões geográficos, do po- 
der de organizações criminosas representa 
um interdictu à criatividade e aos empreen- 
dimentos dos segmentos pobres da popula- 
ção, em nossa realidade a ampla maioria. É 
preciso obter licenças dos grupos delingi- 
ências e, em muitos casos, tornar a atividade 
subsidiária pelo pagamento de “pedágios” e 
propinas, em espécie ou em gêneros. Até 
mesmo a violência da criminalidade ordiná- 
ria e desordenada, que tanto aplasta o dia-a- 
dia das populações urbanas, funciona como 


fator intimidador e dissuasório do estímulo 
e da coragem para abrir negócios, para em- 
preender. Assim, prejudicado ou impedido 
está o segundo elemento indispensável do 
“caldo de cultura” do desenvolvimento. 

O terceiro e último, igualmente impor- 
tante, é o direito e o acesso à educação 
pública de qualidade. Aqui, encontramos 
uma das raras unanimidades no campo das 
ciências históricas e sociais. Praticamente 
todos os estudos e pesquisas acadêmicos 
contemporâneos sobre desenvolvimento 
nacional comparado creditam à educação a 
diferença entre o atraso e o desenvolvimen- 
to. Educação envolvendo “escolarização” 
mas não apenas. A escolarização é uma 
necessidade mas não é, necessariamente, 
educação. Para que O seja, é preciso que 
se desenvolva, através do currículo objetivo 
(com suas temáticas e metodologias), do 
“currículo oculto” (com suas práticas re- 
lacionais) e dos “saberes prévios e locais” 
dos sujeitos do processo, buscando a cons- 
trução da autonomia intelectual e do juízo 
moral dos mesmos. 
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Isso significa que a escola precisa 
constituir-se em instância crítica de pro- 
vocação intelectual e ética, em instituição 
de reserva moral, em campo contra-hege- 
mônico de contestação do discurso único, 
da banalização perversa da violência, da 
“lógica da eliminação”, da competitivi- 
dade destrutiva, do machismo e do ethos 
guerreiro masculino, da opressão das di- 
ferenças individuais, do consumismo e do 
narcisismo hedonista, do predomínio da 
força sobre a compaixão e a inteligência. 
Ora, tal cultura crítica, humanista, políti- 
ca, autonomizante, não se coaduna com a 
indústria da violência e do crime. Uma es- 
cola com tais características dificilmente 
sobreviverá, como enclave libertário, em 
meio a comunidades pobres, dominadas, 
por exemplo, pela tirania do narcotráfico. 
Qual a segurança dos operadores por ex- 
celência desse sistema, os professores? 
Como poderão ousar intelectualmente, 
favorecer atividades associativas, ques- 
tionar o entorno, em escolas cercadas, 
infiltradas, invadidas ou eventualmente 
fechadas por conirontos entre gangues e 
grupos criminosos ou entre estes e a po- 
lícia? Como trabalharão com seus alunos 
o respeito ao próximo, a auto-estima e a 
auto-preservação, os limites diante dos 
direitos humanos pessoais e alheios? 

Conforme pesquisa do IBOPE (divulgada 
em junho de 2007), seis em cada dez bra- 
sileiros acima dos 16 anos acham que a es- 
cola não é um lugar seguro(IBOPE, Pesquisa 
Telefônica Nacional sobre Educação para a 
Agência Nova S/B). 

Se não há liberdade de ensinar e apren- 
der, particularmente de construir valores so- 
lidários, pode haver escola mas não haverá 
educação. Uma vez mais, em tal quadro, os 
pobres são sobre vitimados, perpetuando-se 
seu afastamento das possibilidades de com- 
preender criticamente e ascender política e 





economicamente. Ora, com as maiorias 
excluídas de uma educação de qualidade, 
fecha-se a terceira passagem para OS ca- 
minhos do desenvolvimento. A segurança 
pública, uma vez mais, é fator preponde- 
rante para a qualidade do crescimento que 
almejamos. 

Assim, ao lado do emocionalismo na 
maior parte das vezes rancoroso e direitista 
do senso comum (no sentido da replicagem 
da retórica demagógica e mistificadora, que 
apresenta paradoxalmente a violência como 
fator refreador ou eliminador da própria 
violência) em relação à segurança pública, 
sobrevive uma intuitiva sabedoria popular 
que precisamos resgatar e elevar ao pata- 
mar da inteligência, da articulação racional. 
Essa intuição se apresenta nas pesquisas de 
opinião, dando contas de que segurança é 
a maior demanda e preocupação popular. 
É razoável acreditar que, na prática, 0 povo 
compreende que sem segurança será im- 
possível expressar-se e organizar-se livre- 
mente, reivindicar, criar, empreender, fazer 
negócios, aprender e ensinar. Sem seguran- 
ça, O povo percebe que é refém. 

Como um derradeiro argumento aos par- 
ceiros de luta pelos direitos humanos, su- 
blinhador da centralidade, em tal campo, do 
direito à segurança pública, quero lembrar 
que o desenvolvimento amplo de uma cultu- 
ra de respeito e promoção da dignidade in- 
dividual e coletiva só é possível em contex- 
tos democráticos, e que o crime organizado, 
com seus processos transversais de poder e 
corrupção, constitui-se na maior e mais real 
ameaça às democracias no mundo inteiro. 
Nesse sentido, destaco a lúcida análise de 
Alvin Toffler, reveladora das incontornáveis 
dificuldades oficiais nos sistemas formais 
democráticos, sujeitos à transparência e ao 
controle público e, portanto, submetidos a 
estruturas mais burocráticas, ao lado da ce- 
leridade informal do crime: 


“Os Governos são demasiado burocráti- 
cos. Suas reações são muito demoradas. 
Eles estão envolvidos em tantas relações 
exteriores que requerem consultas e acor- 
dos com aliados, e têm de atender a tantos 
grupos nacionais de interesse político que 
demoram demais a reagir a iniciativas toma- 
das por senhores das drogas ou fanáticos 
religiosos e terroristas. 

Em contrapartida, muitos dos Gladiadores 
Globais, guerrilheiros e cartéis de drogas 
em particular, não são burocráticos € são, 
até, pré-burocráticos. Um só lider carismá- 
tico dá as ordens com rapidez e com um 
efeito arrepiante - ou mortal. Em outros ca- 
Sos, não está claro quem realmente são os 
líderes. Os Governos saem cambaleando, 
confusos, dos conflitos com eles.” 


Recordemos, ainda nesse contexto, que tal 
desvantagem paira sobre as cabeças dos cida- 
dãos como uma permanente tentação autori- 
tária por parte dos governos em democracias 
mais jovens e inseguras, às vezes escudada no 
senso comum, disposto a abdicar de liberda- 
des em nome de maior segurança. 

Quis elencar, neste breve texto, uma série 
de motivos para que nos dediquemos a estudar 
mais e a atuar mais no campo da segurança 
pública, a partir da óptica dos direitos huma- 
nos. Se aí residem os nossos maiores proble- 
mas, residem também as melhores soluções. 
Reside, talvez, a própria recuperação de nossa 
credibilidade junto aqueles que são os sujeitos 
da intervenção de nossa militância. 

De minha parte, tenho procurado manter 
coerência com estas palavras, através das 
ações da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública. Neste momento, 140 mil policiais, 
bombeiros, agentes penitenciários e guardas 
municipais se encontram participando de nos- 
sa rede de ensino à distância e, pelo segundo 
ciclo consecutivo, o curso de direitos huma- 
nos é o espontaneamente mais procurado. Em 


outra ação inédita no contexto internacional - 
em uma avaliação justa e sem qualquer ufanis- 
mo - reunimos, financiamos e orientamos 66 
instituições de ensino superior e 82 cursos de 
pós-graduação latu sensu em segurança pú- 
blica. Estamos articulando os primeiros onze 
cursos de graduação e os primeiros mes- 
trados. Para os policiais que tenham ficha 
limpa, queiram estudar e recebam baixos 
salários, a União acresce R$ 400,00 men- 
sais por cinco anos (o “bolsa formação”) 
e ainda oferece um plano habitacional que 
poderá chegar a 37.000 residências dignas, 
com prestações um pouco superiores a R$ 
200,00/mensais. Todos os nossos cursos 
são transversalizados pelo tema gerador 
dos direitos humanos, que também aparece 
com explicitude em todos. Nossos policiais 
pós-graduandos, por exemplo, têm estudos 
obrigatórios sobre a igualdade racial, sobre 
a questão de gênero (não apenas em rela- 
ção aos direitos da mulher mas também à 
análise crítica do ethos guerreiro masculino, 
inclusive dentro de suas corporações), sobre 
combate à homofobia e liberdade de orientação 
sexual (há também um módulo sobre o tema 
no ensino à distância) e sobre direitos etários 
(crianças, adolescentes e idosos). Hoje, todos 
os projetos estaduais que analisamos estão 
obrigados à construção de malhas de policia- 
mento de proximidade e estamos alcançando 
quase 30 mil policiais formados em cursos 
especiais de polícia comunitária. Não seria 
adequado, aqui, continuar a lista. À intenção 
é apenas apresentar alguns drops ilustrativos 
de uma praxis. Possivelmente, a maioria dos 
leitores não saiba disso. A mídia brasileira, 
hoje, tem pauta muito negativa e desconstru- 
tora. Notícias assim não têm espaço. Mas nem 
por isso deixam de significar uma revolução 
silenciosa na cultura da segurança públi- 
ca brasileira. Os resultados, com certeza, 
virão junto a uma nova geração de líderes 
policiais, que privilegiará a cientificidade, 





a inteligência, a técnica, a racionalidade, a 
dimensão preventiva e pedagógica. 

As notícias também não chegam porque 
a maioria dos intelectuais que conhecem de 
perto o valor dessas iniciativas, evita, na mídia, 
qualquer forma de reconhecimento. O temor da 
suposta condição de “chapas brancas” os faz 
apresentarem-se na perspectiva exclusiva da 
crítica e da desconstrução. Preservam, assim, 
seus espaços e simpatias junto aos pauteiros 
e editores, ainda que soneguem à nação o fato 
de que, ao lado de tantas coisas negativas - 
que devem ser criticadas - também há espe- 
rança, também há gente trabalhando muito 
para fazer a diferença, para não plantar “mais 
do mesmo” e colher os mesmos resultados. À 
falta da socialização das pautas positivas, além 
de aplastar a população no sentimento de im- 
potência, abre espaço para que boas políticas 
públicas de estado fiquem sob maior risco 
histórico, estando à mercê das sucessões e 
eventuais leviandades de governos. Na socie- 
dade do espetáculo, joga-se mais pela fama 
e menos pela responsabilidade. Conheço di- 
versas figuras referencias que sabem do muito 
que se está realizando, que particularmente 
aprovam com entusiasmo diversos programas 
mas que, publicamente, dizem que “nada saiu 
do papel”. Uma pena, mas não diminui a in- 
tensidade e nem os efeitos junto às bases. Elas 
mesmas, com o tempo, terão voz. 


Ão encerrar, quero salientar que ações 
transformadoras de cultura, como essas, não 
são uma exclusividade do estado. Certamente, 
o estado faz muito em extensão mas as ONGs, 
Fundações, Grupos Culturais, Sindicatos, Mo- 
vimentos e também os indivíduos que assu- 
mem uma perspectiva militante no campo dos 
Diretos Humanos são os grandes semeadores 
da qualidade do processo. Por isso, pautar 
como prioridade a questão da segurança pú- 
blica, no âmbito da convergência e do prota- 
gonismo da causa dos direitos humanos, a par 
de romper o cerco do isolamento e conquistar 
fatias maiores de apoio social, acrescerá força 
na construção de uma ambiência para que 0 
povo brasileiro possa se desenvolver em paz. 
Deixo-vos, pois, nesta linha, com a lucidez, a 
sabedoria, e o bom desafio de Paulo Freire, ele 
mesmo um vitorioso nos grandes desafios: 


““É absolutamente indispensável que o 
povo todo assuma, em níveis diferentes, 
mas todos importantes, a tarefa de refazer 
a sua sociedade, refazendo-se a si mes- 
mo também. Sem esta assunção da tarefa 
maior - e de Si mesmo na assunção da ta- 
refa - 0 povo abandonará a pouco e pouco 
a sua participação na feitura da história. 
Deixará, assim, de estar presente nela e 
passará a ser simplesmente nela repre- 
sentado”, 
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INTRODUÇÃO 

ormulo as seguintes premissas como 

pontos de partida para as demais re- 

flexões sobre o objeto deste trabalho: 
entendo que os direitos humanos, cujo dis- 
curso tem longa tradição, além de seu con- 
teúdo ético e moral, são parte integrante de 
um contexto histórico, à medida que estão 
inseridos em uma determinada realidade, 
com componentes históricos, políticos e 
sociais; considero também que os direitos 
humanos não devem ser compreendidos ape- 


nas como mera questão teórica, discursiva 
e de enunciados; são também de natureza 
prática, sem os quais não há paz. Entendo, 
por fim, que tais direitos só têm sentido, 
para a consecução do bem comum, com a 
plena realização e promoção da dignidade 
humana. Aliás, assim reconhece a Consti- 
tuição Federal de 1988, ao fixar princípios 
e ao estabelecer normas comprometendo o 
Brasil, sua sociedade e seu governo com a 
busca de uma nova forma de organização 
social, na qual a pessoa humana é consi- 


derada como o primeiro dos valores. 

Ainda por direitos humanos não devemos 
considerar somente aqueles em favor do in- 
divíduo como criatura, mas também os que 
pertencem a cada um de nós enquanto inte- 
grantes de uma coletividade. A liberdade, um 
dos direitos humanos fundamentais, mesmo 
nas democracias mais tolerantes e abertas, é 
racionalmente limitada em razão da indispen- 
sável convivência com o exercício de todos os 
direitos individuais e da necessária igualdade 
entre os cidadãos. Daí exsurge o bem comum 


que deve se sobrepor ao bem próprio, inte- 
grante de projeto pessoal. Todo e qualquer 
pacto, por mais legítimo que se apresente e, 
sobretudo, diante da necessária igualdade 
entre os cidadãos, traz consigo uma par- 
cela de renúncia à liberdade do homem . 
Trata-se de falácia, portanto, quando se diz 
que uma liberdade termina quando se ini- 
cia a de outrem, pois a liberdade deve ser 
exercida conjuntamente e com igualdade. 
E os que matam, os que torturam, os que 
estupram, os que desaparecem com seres 
humanos devem ser punidos. 

Os direitos humanos, em sua formula- 
ção discursiva, vão surgindo com a contínua 
valorização da pessoa humana e do ideal de 
liberdade, através de sucessivas gerações, 
com forte ênfase no século XVIII, quando 
então tais direitos foram expressos pelas 
revoluções liberais democráticas, a ameri- 
cana (1776) e francesa (1789). Os direitos 
humanos constituem uma conquista da ci- 
vilização e, hodiernamente, tais direitos se 
apresentam mediante a configuração jurí- 
dica, remetendo à idéia de norma. 

A par do aspecto discursivo, é preciso 
reconhecer que, na prática, ao longo da his- 
tória universal, é trágico o desrespeito aos 
direitos humanos. Na história latino-ame- 
ricana, em geral, e na brasileira, em parti- 
cular, é notável a negativa desses direitos, 
sobretudo aos cidadãos menos favorecidos 
economicamente, com total desrespeito 
à promoção da dignidade humana. Trata- 
se de uma história marcada por profundas 
desigualdades entre os que tudo têm e os 
que nada possuem, compondo, os primei- 
ros, uma estrutura político-social elitizada e 
oligárquica, resistente a transformações es- 
senciais para melhorar a qualidade de vida 
dos últimos, economicamente mais fracos, 
e inseridos no âmbito de um sistema explo- 
rador que, muitas vezes, quando ameaçado, 
também tortura e mata. 


Com base no conjunto das situações e 
na realidade atual, pode-se afirmar que os di- 
reitos humanos, entre os quais estão aqueles 
que a Constituição de 1988 enumerou como 
direitos fundamentais, ainda não vigoram em 
sua plenitude para um grande número de bra- 
sileiros. Passadas duas décadas da promul- 
gação da Constituição Federal, grande parte 
de seus dispositivos, especialmente aqueles 
relacionados com a garantia de efetivação 
dos direitos econômicos, sociais e culturais, 
que constituem condição de igualdade e li- 
berdade, ainda continuam sem ser aplicados. 
Infelizmente, ainda subsistem muitas exclu- 
sões, marginalizações e injustiças, apesar 
de a sociedade brasileira estar mudando e 
as camadas mais pobres da população esta- 
rem adquirindo consciência de seus direitos, 
além de terem avançado no sentido de sua 
organização, à medida que, aos poucos, vão 
descobrindo a importância da solidariedade. 

Por outro lado, forçoso é reconhecer que 
o Brasil atualmente conta com um governo 
comprometido com a integração social, em- 
bora ainda não tenha chegado ao nível do 
acesso social à informação. 

Ademais, como assinala Dalmo de Abreu 
Dallari, 


(...) um conjunto de circunstâncias (...) 
várias ações do governo federal, desen- 
cadeadas nos últimos cinco anos, já co- 
meçaram a produzir efeitos positivos, be- 
neficiando, sobretudo, as camadas mais 
pobres da população brasileira . 


De qualquer forma, no contexto histórico- 
político, mesmo atual, e em particular no Brasil, 
a plenitude da vigência dos direitos humanos, 
incluindo-se aí o direito à memória e à verdade, 
deve ser considerada como instrumento pri- 
mordial da realização e promoção da dignidade 
humana. E essa plenitude deve ser permanente, 
entendida como uma poderosa ferramenta de 


transformação social, com o objetivo de cons- 
truir uma sociedade mais justa, e como um ins- 
trumento de luta pelo total respeito aos valores 
democráticos e aos princípios republicanos da 
cidadania, tais como a liberdade e a igualdade. 
Este texto não pretende suscitar ques- 
tões meramente teóricas. A perspectiva deste 
trabalho, ao relacionar a luta pelos direitos 
humanos aos princípios da cidadania, de- 
mocracia, justiça, liberdade e igualdade, é 
exprimir com especificidade que tais valores 
também não podem subsistir sem a plena vi- 
gência do “Direito à Memória e à Verdade”, 
principalmente porque nosso País nunca teve 
a vocação para preservar a sua memória, 
muito menos para tornar exemplar a trajetó- 
ria daqueles que lutaram por uma sociedade 
mais justa. Isto é o que acontece, por exem- 
plo, num passado mais recente, com a me- 
mória dos feitos daqueles que foram presos, 
torturados e mortos durante o regime militar 
iniciado em 1964, assim como, num passa- 
do mais remoto, ocorre com a memória de 
indígenas, negros e com a memória daqueles 
que participaram dos primeiros movimentos 
pela independência nacional, que cinicamen- 
te seguem sendo chamados de movimentos 
de inconfidência, tal como ocorre com a In- 
confidência Mineira — desfeita, em 1789, em 
Ouro Preto (MG), logo em seu nascedouro e 
cujo único protagonista, que foi enforcado € 
esquartejado, era um militar — e com a In- 
confidência Baiana, iniciada em Salvador, em 
1794, e se prolongou durante quatro anos. 








REFLEXÕES SOBRE O DIREITO À MEMÓRIA 

AA proposta deste capítulo é ressaltar, 
em primeiro lugar, que o direito à memória 
com verdade, se desrespeitado, afeta todos 
os cidadãos, influindo no cotidiano de suas 
vidas. A proposta é também demonstrar a 
importância da memória nos seus mais 
amplos e diversos sentidos, isto é, como 
acontecimento histórico, psicológico, in- 
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dividual e coletivo e, em especial, fazer 
a correlação entre o direito à memória e a 
comunicação ou direito à informação com 
verdade, realçando a importância dessa 
correlação, Seja como um dever moral e 
ético, seja como um ato político de resis- 
tência e de luta, pois, como assinala Bal- 
tasar Garzón: 


A condição humana consiste em lutar cons- 
tante e permanentemente para mudar o 
mundo e melhorar nossa própria existência, 
no sentido de reduzir ou eliminar a explora- 
ção de uns seres humanos por outros, em 
todas as partes, desde as políticas às crimi- 
nais, ou ao menos assim deveria ser. 


À preservação da memória, por ser um 
registro de fato ou acontecimento histórico 
e mesmo psicológico, individual e coleti- 
vo, exerce função primordial na evolução 
das relações humanas: trata-se de um ato 
político, de resistência e de luta que cons- 
titui a Dase sobre a qual a sociedade pode 
afirmar, redefinir e transformar os seus va- 
lores e ações. Nesse sentido, aliás, ensina 
Carmen Lúcia Vidal Pérez: 


Rememorar é um ato político. Nos 
fragmentos da memória encontramos 
atravessamentos históricos e culturais, 
fios e franjas que compõem o tecido 
social, O que nos permite resignificar 
o trabalho com a memória como uma 
prática de resistência. (...) São nas au- 
sências, vazios e silêncios, produzidos 
pelas múltiplas formas de dominação, 
que se produzem as múltiplas formas 
de resistência (...) que, fundadas no 
inconformismo e na indignação peran- 
te o que existe, expressam as lutas dos 
diferentes agentes (pessoas e grupos) 
pela superação e transformação de 
suas condições de existência . 


Ão contrário do esquecimento, a memória 
individual e coletiva, como forma de requali- 
ficação das referências que compõem a iden- 
tidade brasileira, são os eixos primordiais e a 
forma de aplicar na prática os fundamentos 
dos direitos humanos, libertando de nossos 
corações as lembranças nefastas do passado, 
tais como a tortura. 

O esquecimento, ao contrário da me- 
mória, já consideravam os gregos da Grécia 
Arcaica como a mais dolorosa das experiên- 
cias. Irmão da morte e do sono, os gregos 
mencionavam o esquecimento como a ver- 
dadeira morte, o portador do silêncio, da in- 
diferença e da obscuridade, e entendiam que 
um homem morre quando o esquecem, vive 
quando o lembram. Entendiam também que, 
para que o nome de um homem de bem não 
viesse a fenecer, era essencial resgatar-lhe a 
memória, elogiá-lo, lembrar os seus feitos 
em benefício da pólis. 

Para o escritor austríaco Imre Kertéz, 


(...) enquanto o homem sonhar — as coi- 
sas boas ou ruins —, enquanto o homem 
tiver histórias sobre as origens, lendas 
universais, mitos, haverá literatura, a des- 
peito do que e do quanto falem da sua 
crise. A verdadeira crise é o completo es- 
quecimento, a noite sem sonhos (...). 


Neste ano em que se comemora 0 
sexagésimo aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, apro- 
vada em 10 de dezembro de 1948 pela 
Assembléia Geral da ONU, e o vigésimo 
aniversário da Constituição cidadã, pro- 
mulgada em 5 de outubro de 1988, uma 
das tarefas primordiais da Comissão sobre 
Mortos e Desaparecidos Políticos, criada 
pela Lei nº 9.140/95, além de colaborar 
para proteger esta Carta Magna contra os 
contumazes violadores de direitos huma- 
nos, é também colaborar para resgatar e 


preservar a memória daqueles que tomba- 
ram por um ideal democrático, valorizan- 
do os seus feitos; é também de lutar pela 
punição daqueles que praticaram crimes 
contra a humanidade, tais como a tortura 
e os desaparecimentos forçados. 

A reconstituição da memória, fundada na 
verdade, é essencial: é o meio pelo qual se 
pode readquirir o sentimento de identidade, 
tanto individual quanto coletivo, na medida 
em que ela fornece o elo de continuidade 
e de coerência de uma pessoa ou de um 
grupo em sua reconstrução de si. Resgatar 
a memória com verdade também é funda- 
mental para elucidar o que é inconsciente 
e irracional, passando-os à consciência 
para transcendê-los. Reavivar a memória 
histórica de um passado mais recente, 
relativa às atrocidades praticadas pela 
ditadura militar que vigorou no Brasil por 
21 anos, é premente para dar voz ao que 
ficou imanente e obscuro, submerso no 
ambiente internacional de rivalidade entre 
duas potências — União Soviética e Esta- 
dos Unidos —, que dividiam o mundo em 
dois blocos, e submerso pelo que emana- 
va da “doutrina de segurança nacional”, 
frequentemente utilizada para justificar 
violações aos direitos humanos nos anos 
de governo autoritário que antecederam a 
vigência da Constituição de 1988. 

Na realidade, mesmo ao retomar-se 
a ordem democrática, representada pela 
promulgação da Constituição de 1988, os 
brasileiros ainda se vêem diante da doloro- 
sa perda da memória do País. É conhecida 
a estratégia dos regimes de força: as dita- 
duras, tal qual a que infernizou milhares de 
brasileiros durante 21 anos, criam raízes, 
projetam-nas no futuro, produzem a supres- 
são da memória que se prolonga diante de 
um pacto de silêncios e concessões mútu- 
as, acomodando precariamente os sobrevi- 
ventes da guerra Suja e mantendo intocado 


um dos aspectos mais execráveis do caráter 
nacional que é a tentativa de supressão de- 
finitiva da memória, a recusa dos donos do 
poder de ajustar contas com o passado, a 
manutenção da ignorância, sobretudo entre 
Os jovens, provocada pela intencional omis- 
são de fatos históricos inclusive nos currí- 
culos escolares. 

É preciso insurgir-se contra essa supres- 
são da memória, contra esses pactos de si- 
lêncios e de concessões mútuas, conscien- 
tizando a geração atual e, por conseguinte, 
as futuras, de sorte que estas tenham pleno 
conhecimento dos fatos históricos que avil- 
taram seres humanos, tais como as ditadu- 
ras que nos atormentaram, cujo surgimento 
pode ter muitas causas, dentre elas está 
quase sempre a descrença na democracia € 
a crença ilusória em promessas milagrosas. 
É preciso que tais gerações tenham cons- 
ciência de que as ditaduras, qualquer que 
seja o pretexto de que se valham, são muito 
parecidas: não toleram os opositores, cer- 
ceiam as liberdades, censuram a imprensa, 
violam os direitos humanos, prendem, tor- 
turam e matam. 

Tanto a história recente do Brasil, marcada 
por violações dos direitos humanos no perío- 
do ditatorial, como a de outros períodos mais 
remotos, com o cerceamento dos direitos de 
amplos segmentos da sociedade, estão a exi- 
gir ações efetivas na identificação, preserva- 
ção e difusão das memórias de centenas de 
brasileiros que lutaram por ideais democrá- 
ticos. É relevante a formação de uma cons- 
ciência coletiva, no sentido de se saber que 
a tortura foi historicamente utilizada no Brasil 
como instrumento de repressão política e de 
manutenção do poder: a propósito, a chamada 
Inconfidência Mineira e a denominada Incon- 
fidência Baiana, Canudos e o Estado Novo são 
exemplos bastante claros e conhecidos. 

À tortura foi largamente utilizada con- 
tra os setores marginalizados da população 
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de trabalho”, que dita as regras visando exclusivamente os processos 
produtivos e não as pessoas enquanto cidadãos, adotando-se uma 
postura meramente pragmática e volátil)”* por um lado incompatível 
com políticas públicas educacionais gerais e, por outro, não poucas vezes 
descolada da realidade heterogênea das demandas de mão-de-obra (daí 
falar-se em qualificação complementar na mesma Área); e (b) mantém as 
dicotomias conhecimento teórico e práticas do trabalho e saber tácito e 
saber científico, assim como perpetua, no imaginário social, a idéia de que 
somente a educação profissional teria condições de preparar /qualificar a 
força de trabalho, ao passo que a educação básica (ou acadêmica) prepararia 
tão-somente para a ciência, sem sofrer as ingerências dos interesses do 
mercado, o que não é verdadeiro. Tanto que a perspectiva de um mestrado 
profissionalizante vem atender aos interesses de um “profissional” como 
se a preparação de um docente, pelo mestrado acadêmico, não fosse da 
mesma forma preparação de um profissional do magistério: “professor, 
além de dar aula, o senhor também trabalha?” 

Note-se, nesse trilhar, que a “crise” do Estado de Bem-Estar 
Social reforça o movimento de projeção da educação básica superior aos 
ditames do mercado, com o testemunho das mais de mil faculdades de 
direito no Brasil de hoje e das propostas do mestrado profissionalizante, 
deixando a concentração dos esforços /tecursos públicos restrita ao ensino 
fundamental. 

No final das contas, quando no mercado, para admissão em um 
posto de trabalho, se exige um número mínimo de anos de escolaridade 
(a baixa escolaridade no Brasil sempre foi um atributo negativo), se está 
projetando igualmente sobre o ensino básico a tarefa de qualificar os 
trabalhadores. Enfim, nascidos estes para trabalharem, e livres, no mercado, 
para contratarem, a integração no regime econômico capitalista obnubila 
a possibilidade de construir-se um projeto de educação efetivamente 
emancipatório da cidadania pelos direitos humanos. 

Imperioso ponderar, ademais, que as mudanças no mercado de 
trabalho, com o suposto fim dos empregos (embora farsa) e aumento do 


375 “O sistema de formação profissional no Brasil tem experimentado crescentes 
pressões para adaptar sua estrutura e seu modo de atuação para melhor atender às novas 
demandas surgidas no mundo do trabalho. À liberalização econômica e a competição 
global exigem uma força de trabalho qualificada para lidar com processos mais sofisticados 
tecnologicamente”. (POSTHUMA, 1999, p. 359). 
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desde a época da Colônia: é o que ocorreu 
com os índios, cuja população extermina- 
da girava em torno de 5 milhões, ou como 
ocorreu com milhares de negros escraviza- 
dos. Durante a ditadura militar, a tortura foi 
sistematizada e institucionalizada. A partir 
de 1964, centenas de cidadãos passaram 
a ser ilegalmente presos e submetidos às 
mais bárbaras torturas, com a conivência de 
toda uma estrutura montada para acober- 
tá-las. O golpe de 1964 inaugurou a fase 
do requinte, da especialização no méto- 
do de torturar, matar e desaparecer com 
pessoas. Os regimes de segurança nacio- 
nal na América Latina, dos quais o Brasil 
foi o primeiro, não hesitaram em adotar 
a tortura como técnica de combate. Tais 
regimes escreveram a história de sangue 
e violência inimagináveis: é a história da 
própria negação do conteúdo dos direitos 
humanos, que é o direito à VIDA. 

Nem os algozes, nem as vítimas da 
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trágica história vivida no Brasil, nos cha- 
mados anos de chumbo, têm o direito de 
ocultar os fatos, entorpecer a memória. 
À proibição de restaurar a memória com 
verdade é o primeiro passo em direção ao 
precipício. Trata-se de proibição de resga- 
te da memória ou de ignorância dos acon- 
tecimentos históricos, por trás da qual se 
esconde a mediocridade, a impossibilida- 
de de vencer a força das idéias. 

É inescusável, portanto, o resgate da me- 
mória com verdade e sua preservação, para 
que as violações aos direitos humanos, com 
mais ênfase às ocorridas em nosso passado 
recente, mais precisamente durante a ditadu- 
ra militar, sejam reconhecidas e sancionadas, 
não apenas porque deva haver justiça para 
as famílias, mas também porque isso é in- 
dispensável para consolidar a reconstrução 
do Brasil como um País verdadeiramente 
democrático e republicano. Queremos que a 
tragédia não se repita nunca mais. 
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REFLEXÕES SOBRE O DIREITO À VERDADE 

À primeira reflexão que faço em re- 
lação à verdade é conceitual. Conceitu- 
almente, podemos chamar de verdade 
aquilo que não podemos modificar. Me- 
taforicamente, na expressão de Hannah 
Arendt, ela é o solo sobre o qual nos co- 
locamos em pé e o céu que se estende 
acima de nós. 

Sobre a verdade, ensina Paulo Klautau Fi- 
lho que, “se na vida privada, o dever de dizer 
a verdade consiste num imperativo da moral; 
na vida pública, esse dever será tratado, pelo 
menos, com o mesmo rigor”. 

Citando ensinamentos de Kant e de Han- 
nah Arendt, ele acrescenta: “O homem público 
não pode se eximir da verdade, nem pode cul- 
tivar o segredo (...) e a publicidade deve ser 
considerada como a solução para o “conflito 
da política com a moral”. A publicidade — en- 
tende esse insigne doutrinador — se traduz no 
princípio de que “são injustas todas as ações 


que se referem ao direito de outros homens, 
cujas máximas não se harmonizem com a pu- 
blicidade”. A publicidade — conclui — constitui 
a garantia certa da moralidade da ação, porque 
a declaração pública de uma ação injusta a tor- 
na por si mesma impraticável. A publicidade 
tem a dupla função de revelar a injustiça da 
ação e de torná-la impraticável. É a verdade 
advinda da comunicação que impede a injusti- 
ça. Como tal, trata-se de uma exigência neces- 
Sária para tornar possível uma prática política 
adequada aos ditames da moral. 

À comunicação da verdade é o que cola- 
bora para extinguir a ignorância; seu papel é 
fundamental para resgatar a consciência de 
responsabilidade dos indivíduos e da coleti- 
vidade, de respeito para com a vida humana 
e a natureza, a partir da requalificação dos va- 
lores fundamentais dos quais os direitos hu- 
manos genuínos são alguns de seus pilares e 
sem os quais não há possibilidade de paz. A 
negativa de comunicação ou informação, ao 
revés, em estrita consonância com a verdade, 
importa em censura, que, se cometida por 
funcionários do governo ou por outras instân- 
cias do Estado, nega o princípio democrático 
do poder transparente e a democracia não 
medra em terreno onde sua existência é con- 
dicional. Todo governo deve prestar contas 
de seus atos à cidadania e a condição desse 
imperativo é a livre imprensa, pois, sem ela, 
é impossível avaliar os governantes ou obter 
informações por qualquer cidadão a respeito 
de si próprio. O direito de saber o que fazem 
os administradores não é cedido a ninguém 
pelo povo soberano. A censura é tutela que 
reduz o cidadão à menoridade. A imprensa li- 
vre está na essência do regime democrático. 
Nele, “nenhum indivíduo humano transfere o 
seu direito natural a um outro (em proveito do 
qual ele aceitaria não mais ser consultado). 
Ele transfere ao todo da sociedade da qual é 
parte. Os indivíduos permanecem, assim, to- 
dos iguais, como no estado de natureza ”. 





Lúcia de Fátima Guerra Ferreira ensina 
que, na linha do “(...) sentido mais amplo do 
direito à informação, aparecem não só os di- 
reitos ligados à liberdade de imprensa, mas 0 
direito às informações referentes ao passado 
e ao presente ”. 

Conforme expressou José Augusto Lind- 
gren Alves, 


o restabelecimento do sistema demo- 
crático de direito — dos direitos políti- 
cos e a mobilização da sociedade na 
busca de novos padrões inspirados na 
ética — permitiu revelar a verdade. Foi 
possível, assim, verificar com muito 
mais clareza o estado deplorável dos 
direitos humanos e o grau de ameaça 
que isso significa à instabilidade tanto 
doméstica quanto internacional . 


No Brasil, entretanto, após passadas mais 
de duas décadas do término do regime au- 
toritário, ainda não se restaurou por inteiro a 
verdade, pois, por exemplo, ainda não foram 
totalmente disponibilizados à população os 
assim chamados arquivos da ditadura e, por- 
tanto, a totalidade das informações pertinentes 
a qualquer cidadão. Ainda não se mostrou, 
integralmente, o que realmente se passou no 
período ditatorial. Resistências internas em 
abrir os arquivos da ditadura ainda subsistem e 
têm gerado controvérsias no âmbito do Estado. 
Contudo, nenhum governante tem o direito de 
ocultar a verdade dos fatos. A negação injusti- 
ficada do amplo e livre acesso a esses arqui- 
vos viola preceitos básicos de direitos funda- 


mentais e ignora os anseios da cidadania pela 
construção de uma memória coletiva e pelo 
acesso a informações estruturais para as vidas 
individuais de milhares de cidadãos brasilei- 
ros. À reconstituição da memória, fundada na 
verdade, é consequentemente um instrumento 
necessário e inarredável. 

Em que pese a lacuna da plena reconstitui- 
ção da memória, fundada na verdade e, portan- 
to, na verdadeira e correta elaboração de nossa 
história, já tivemos, por outro lado, importan- 
tes iniciativas, dentre as quais destaco a) a Co- 
missão Justiça e Paz de São Paulo, fundada em 
1972 por iniciativa do Cardeal D. Paulo Evaristo 
Arns, que teve papel preponderante na defesa 
dos direitos humanos; b) o Grupo Tortura Nun- 
ca Mais (surgiu em 85 no Rio e se espalhou, a 
partir de 90, por diversos estados brasileiros, 
como São Paulo, Pernambuco, Minas Gerais, 
Bahia, Alagoas, Paraná); c) o projeto Brasil 
Nunca Mais, da Arquidiocese de São Paulo e 
d) o livro-relatório, intitulado Direito à Memória 
e à Verdade, elaborado pela Secretaria Espe- 
cial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República — ato de justiça e não de vingança, 
que sinaliza uma nova etapa no reconheci- 
mento do direito à verdade e à memória, ao 
contar as histórias dos mortos e desaparecidos 
políticos, a partir dos julgamentos, realizados 
com fundamento na Lei 9.140, de quase 500 
casos pela Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos. Além disso, lembro 
ainda as várias medidas tomadas no âmbito 
judicial, que ajudaram a recuperar a verdade e, 
por conseguinte, a memória de acontecimen- 
tos que por si só mudaram o curso da história, 


“A censura é tutela que reduz o 
cidadão à menoridade. A imprensa 
livre está na essência do regime 


democrático” 
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“Perdão é ter consciência, é 
revitalizar a memória de que a 
vida não pode ser regida por uma 
relação de dor e ódio ” 


tais como as sentenças proferidas nos casos 
Vladimir Herzog e Manuel Fiel Filho. 

Como dito acima, é importante a restau- 
ração da verdade, como um ato histórico, para 
perpetuação da memória, em homenagem aos 
que tombaram e deram suas vidas pela demo- 
cracia. Ter acesso à verdade, formar a memória 
coletiva são atitudes indispensáveis, como 
forma de redefinir o passado, refletir o pre- 
sente e projetar o futuro. Lembrar, desvendar e 
esclarecer são anseios da cidadania, não para 
alimentar o Ódio, a raiva — o que faz mal. Tam- 
pouco para perdoar ou esquecer. O perdão não 
é esquecimento, não é o pingar de um ponto 
final numa história. Perdão é ter consciência, é 
revitalizar a memória de que a vida não pode 
ser regida por uma relação de dor e ódio. Não 
se trata de revanchismo ou ódio, mas, sim, 
de criar uma racionalidade capaz de sublimar 
aquela tragédia que é a bestialidade humana. 

O reconhecimento dessa verdade históri- 
ca é essencial para a conscientização de que 
condenar a tortura no Brasil e no mundo não 
é apenas necessário, mas um dever de cada 
cidadão que respeite a justiça e os direitos hu- 
manos. Ser contra a tortura não envolve ape- 
nas uma posição política. É mais do que isso: 
consiste em uma questão ética, de princípio, 
que precisa ser trabalhada para conscientizar 
o conjunto da sociedade de que a tortura é um 
crime que lesa a humanidade, e cada vez que 
uma pessoa é torturada, degradada e aviltada 
na sua condição de ser humano, a sociedade 
como um todo é igualmente atingida. Somen- 
te o conhecimento pleno do que efetivamente 
ocorreu nos chamados anos de chumbo será 
capaz de promover a verdadeira reconciliação 





nacional, que só pode se fundar na verdade. 

O País não deve mais conviver com fan- 
tasmas € feridas não-cicatrizadas. É inadmis- 
sível que a pseudo-segurança da sociedade 
e do Estado sirva de pretexto para proteger os 
interesses e assegurar a impunidade de pes- 
soas e categorias ligadas a órgãos do Estado 
e às corporações militares. É preciso que as 
Forças Armadas, em especial o Exército, ad- 
quiram consciência de que a reconciliação no 
Brasil exige uma clara posição institucional, 
exige uma participação na chamada mesa de 
diálogo, para, com civilidade, se discutirem 
os temas da tortura e dos desaparecimentos 
forçados. As Forças Armadas brasileiras, que 
contam nos seus quadros com muitos coman- 
dantes e oficiais honrados, não têm por que 
continuar suportando o ônus e tampouco se 
confundirem com aqueles que praticaram cri- 
mes contra a humanidade, ao infligirem inomi- 
náveis sofrimentos a centenas de cidadãos. 


O DIREITO À VERDADE NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

Vejamos agora a questão da verdade à luz 
da Constituição Federal de 1988. Já em sua 
abertura, no artigo 1º, clara está a afirmação 
da opção política em favor dos princípios re- 
publicanos e democráticos. Esses princípios, 
assim como os fundamentos enunciados 
nos cinco incisos, devem nortear a condu- 
ta do poder público da República Federati- 
va do Brasil, o que supõe um compromisso 
incondicional com a verdade, em virtude de 
o direito à verdade decorrer do princípio fun- 
damental e constitucional da dignidade da 
pessoa humana (CF, art. 1º, inc. III). 


Ainda segundo outro ensinamento de 
Paulo Klautau Filho, em obra já citada nes- 
te trabalho, tal como a dignidade da pessoa 
humana constitui o núcleo essencial dos 
direitos humanos, o princípio da veracidade, 
como corolário da pessoa humana, constitui 
razão justificadora do direito à liberdade de 
expressão (art. 220 da Constituição) . Para 
esse jurista, a dimensão social da liberdade 
de expressão e de informação exige que seu 
exercício se dê com intenção de veracidade, 
sob pena de frustrar o alcance de sua fina- 
lidade republicana e democrática. Por isso, 
conclui: é vedado o anonimato, sendo as- 
segurado o direito de resposta (a busca da 
verdade no livre debate de idéias) e a inde- 
nização por dano material e/ou imagem, à 
vida privada e à honra das pessoas. Além de 
garantias individuais, esses limites à liberda- 
de de expressão são garantias, também, do 
acesso à informação verdadeira para toda a 
sociedade. Tais limites e garantias concreti- 
zam, no corpo da Constituição, a velha crença 
de que a mentira destrói a dignidade do ser 
humano. Enfim, no que tange à relação entre 
veracidade e liberdade de expressão, pode- 
se deduzir que: 1) exige-se que o princípio 
veracidade seja respeitado e protegido; 2) se 
a liberdade de expressão não se aplicasse, 0 
princípio da veracidade não seria respeitado, 
nem protegido e 3) exige-se a aplicação da li- 
berdade de expressão. Pode-se, daí, concluir 
que as normas constitucionais que dispõem 
sobre a liberdade de expressão, à medida 
que se fundamentam, também, no princípio 
da veracidade, integram o conjunto de dis- 
positivos que compõe o direito à verdade do 
cidadão, perante o poder público em nosso 
ordenamento. 

Ainda no que concerne ao direito à verda- 
de, ressalte-se agora o direito que qualquer 
cidadão tem, perante os órgãos públicos, de 
obter informações de caráter particular, con- 
forme assegura 0 art. 5º, inciso XXXIII, da 


Constituição Federal. Essa regra constitucio- 
nal importa na rejeição ao segredo e à menti- 
ra governamental, pois o reconhecimento do 
direito à informação, em última análise, con- 
duz ao reconhecimento do direito à verdade 
do cidadão e a um dever governamental de 
dizer a verdade, o que configura um princípio 
fundamental em nossa Constituição, vale di- 
zer: 0 direito à verdade justifica-se com base 
nos princípios éticos republicano e democrá- 
tico, decorrendo e buscando essencialmente 
a promoção e proteção da dignidade humana, 
conforme anota Paulo Klautau Filho, citando 
o professor Fábio Konder Comparato em obra 
aqui já mencionada. 

Deixo de aprofundar a análise relativa à 
legislação infraconstitucional. Ressalto apenas 
que o legislador não exerceu corretamente sua 
tarefa constitucional de regulamentar o inciso 
XXXIII do art. 5º da Constituição Federal em 
nenhum de seus aspectos: não houve quanto 
à exceção da imprescindibilidade do sigilo a 
definição de situações € a criação de critérios 
aptos a orientar a inversão (em favor da segu- 
rança) da prevalência do direito à plena infor- 
mação governamental, que integra o feixe de 
direitos ligados ao direito à verdade dos cida- 
dãos em face do poder público, em concreti- 
zação ao princípio da veracidade. As vítimas e 
parentes de pessoas que sofreram os horrores 
da ditadura, em nome da segurança nacional, 
embora, num Estado de Direito Democrático, 
tenha o direito à verdade, os conceitos de se- 
gurança da sociedade e do Estado continuam 
a ser utilizados para proteger os interesses e 
assegurar a impunidade de pessoas ligadas a 
órgãos do Estado e às corporações militares, 
que, no passado, durante a ditadura, atuaram 
como torturadores, infringindo-se, assim, O 
princípio democrático do poder transparente. 





CONCLUSÃO 
Reitero que as Forças Armadas, cuja maio- 
ria de seus integrantes é composta de pessoas 


com espírito democrático, necessitam com- 
preender que, no passado, por ação de parte 
de seus membros, foram utilizadas indevida- 
mente e que sua imagem, perante a sociedade, 
estará definitivamente restaurada quando elas 
próprias se convencerem de que são as pri- 
meiras interessadas em apurar toda a violência 


Insisto que a reconstituição da memó- 
ria, fundada na verdade, é um instrumento 
necessário e fundamental. Questões es- 
senciais serão relegadas ao esquecimento, 
se não houver um processo permanente de 
recuperação da memória, que, segundo 
ensinou Norberto Bobbio, 


praticada durante a ditadura militar. Quando 
isso ocorrer, serão reconhecidas como parte 
fundamental em um Estado de Direito. Impõe- 
se, ademais, que a sociedade civil, de forma 
organizada, continue a propugnar por legisla- 
ção infraconstitucional adequada e a exigir o 
respeito aos princípios democrático e republi- 
cano, por meio da efetiva possibilidade de ob- 
tenção, por qualquer cidadão, de informações 
revestidas de veracidade. Agindo assim, será 
preservada a verdadeira memória nacional. 


(...) é a fonte inesgotável de reflexões 
sobre nós mesmos, sobre o universo 
em que vivemos, sobre as pessoas € OS 
acontecimentos que, ao longo do cami- 
nho, atraíram nossa atenção (...) O mun- 
do do passado é aquele no qual, recor- 
rendo a nossas lembranças, podemos 
buscar refúgio dentro de nós mesmos, 
debruçar-nos sobre nós mesmos e nele 
reconstruir nossa identidade (...). 
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Pessoas com Deficiência. 


Iguns estudiosos identificam na con- 
temporaneidade características que 
determinam um período histórico 
denominado pós-modernidade. Uma dessas 
características é o pluralismo das idéias e a 
aproximação e valorização das diferentes cul- 
turas do planeta. 
Segundo Boaventura de Souza Santos , 
a pós-modernidade se caracteriza como um 
período de transição, na medida em que os 
valores da modernidade estão em crise . Ao 
mesmo tempo, novos paradigmas ainda não 








se estabeleceram. Como todo período histó- 
rico, a pós-modernidade possui uma face po- 
sitiva e outra negativa. Convivem, lado a lado 
e simultaneamente, a valorização do multi 
culturalismo, as atividades terroristas e o uso 
da mão-de-obra de países subdesenvolvidos 
pelas corporações multinacionais. 

Lindgren Alves afirma que as caracte- 
rísticas da globalização deste fim de sécu- 
lo são bastante conhecidas, assim como 
são reconhecidos seus efeitos colaterais. A 
busca obsessiva da eficiência faz aumentar 


continuamente o número dos que por ela 
são marginalizados, inclusive nos países de- 
senvolvidos. Assim como a mecanização da 
agricultura provocou o êxodo rural, inflando 
cidades e suas periferias, a racionalização 
atual da produção empurra os pobres ainda 
mais para as margens da economia, a infor- 
matização crescente da indústria torna supe- 
rado o trabalho não especializado e contribui 
para o desemprego estrutural. Nas socie- 
dades emergentes, alega-se a necessidade 
do desmonte da previdência pública como 
sendo necessário à eficiência da gestão go- 
vernamental, transformando a exclusão em 
contrapartida aceitável da competitividade 
nacional. 

Já no campo do pensamento, a valoriza- 
ção da pluralidade das idéias e a relativização 
da verdade consolidam o antiuniversalismo 
pós-moderno, opondo-o ao período histórico 
anterior, ou Seja, a modernidade. 

Considerando que a Declaração Univer- 
Sal dos Direitos Humanos surgiu durante a 
modernidade, com sua tentativa de identificar 
uma situação ideal e universal para o homem, 
esse documento se tornou um instrumento 
importante para a efetivação dos ideais ilumi- 
nistas de liberdade, igualdade e fraternidade. 

Nesse contexto, a Declaração de 1948 
inovou a gramática dos direitos humanos, 
ao introduzir a chamada concepção con- 
temporânea de direitos humanos, marcada 
pela universalidade e indivisibilidade destes 
direitos. Universalidade porque clama pela 
extensão universal dos direitos humanos, sob 
a crença de que a condição de pessoa é 0 re- 


“A valorização da pluraridade das idéias e 
a relativização da verdade consolidam o 
antiuniversalismo pós-moderno, opondo-se ao 
período oposto anterior, ou seja, a modernidade” 
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quisito único para a titularidade de direitos e 
considera 0 Ser humano como um ser essen- 
cialmente moral, dotado de unicidade exis- 
tencial e dignidade. Indivisibilidade porque a 
garantia dos direitos civis e políticos é con- 
dição para a observância dos direitos sociais, 
econômicos e culturais, e vice-versa. Quando 
um deles é violado, os demais também o são. 
Os direitos humanos compõem, assim, uma 
unidade indivisível, interdependente e inter- 
relacionada, capaz de conjugar o catálogo de 
direitos civis e políticos com o catálogo de 
direitos sociais, econômicos e culturais. 

Essa característica da Declaração é ex- 
pressa em seu próprio titulo. É a única de- 
claração da ONU que recebeu o nome de 
universal e não internacional como ocorreu 
com as demais. Almejava-se, desde a sua 
formulação, que esse documento se tornas- 
se um instrumento da modernidade racional, 
secular, democrática e universal. 

Porém, como falar atualmente de um ho- 
mem universal depois que a psicanálise, a 
antropologia, a etnologia e a própria filosofia 
já demonstraram a ilusão da concepção de 
indivíduo como ser único, indivisível e natural 
e as consequências nefastas dessa forma de 
pensar? Na contemporaneidade falamos da 
determinação pelas estruturas econômicas, 
sociais, culturais, linguísticas de um sujeito 
dividido psiquicamente. 

Tornou-se fundamental para os movimen- 
tos sociais de luta das minorias falarem, por 
exemplo, das diferenças de gênero. Homens 
e mulheres habitam corpos e mentes diferen- 
tes, suas realidades mentais e corporais, por 
sua vez, são construídas dentro da cultura. 

Torna-se insuficiente tratar o indivíduo de 
forma genérica, geral e abstrata. Faz-se ne- 
cessária a especificação do sujeito de direito, 
que passa a ser visto em sua peculiaridade 
e particularidade. Nesta ótica, determina- 
dos sujeitos de direitos, ou determinadas 


violações de direitos, exigem uma resposta 
específica e diferenciada. Neste cenário, as 
mulheres, as crianças, as populações afro- 
descendentes, os migrantes, as pessoas com 
deficiência, dentre outras categorias vulnerá- 
veis, devem ser vistas nas especificidades e 
peculiaridades de sua condição social. 

Apesar de reconhecermos as transforma- 
ções históricas não podemos negar que a De- 
claração Universal dos Direitos Humanos tem 
sido argumento daqueles que não têm voz e 
os direitos humanos refletem um construído 
axiológico, a partir de um espaço simbólico 
de luta e ação social. No dizer de Flores, os 
movimentos compõem uma racionalidade de 
resistência, na medida em que traduzem pro- 
cessos que abrem e consolidam espaços de 
luta pela dignidade humana . 

Não se trata de propor a reforma de um 
documento tão importante como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, embora re- 
conheçamos a necessidade de contextualizar 
sua produção, considerando que se trata de 
um documento datado, ou melhor, histórico, 
como toda produção humana, e não atempo- 
ral como parece pretender ser. É inegável que 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
influenciou positivamente o mundo, nos últi- 
mos 60 anos. 

Necessitamos sim do reconhecimento 
dos direitos das mulheres, dos direitos das 
pessoas com deficiência, e de outras mino- 
rias, como parte integrante dos direitos hu- 
manos universais, engajando-nos na luta pla- 
netária pelos direitos fundamentais de todos 
os seres humanos. É necessária a compatibi- 
lização entre o particularismo das culturas e a 
idéia de direito universal. 

Ao lado do direito à igualdade, surge, 
também, como direito fundamental, o direito 
à diferença. Para que haja, de fato, uma igual- 
dade de condições é de suma importância o 
respeito à diferença e à diversidade. 


Destacam-se, segundo Flávia Piovesan , 


três vertentes no que tange à concepção da 
igualdade: a) a igualdade formal, reduzida 
à fórmula “todos são iguais perante a lei” 
(que, ao seu tempo, foi crucial para a aboli- 
ção de privilégios); b) a igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça social € 
distributiva (igualdade orientada pelo critério 
sócio-econômico); e c) a igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça enquanto 
reconhecimento de identidades (igualdade 
orientada pelos critérios de gênero, orienta- 
ção sexual, idade, raça) 


Essas concepções invocam uma plata- 
forma emancipatória voltada à proteção da 
dignidade humana. 

Segundo Bueno e Paula, vale a pena 
ressaltar aqui que a discussão sobre a valo- 
rização da diversidade pode ter uma leitura 
distorcida e ser utilizada para escamotear 
processos de exclusão social . É preciso 
cuidado ao discutir este tema para não 
incorrer em um discurso ufanista que pre- 
coniza a tolerância a supostas diferenças 
individuais. Quando falamos de diferenças, 
temos consciência de que, ao apontá-las, 
estamos descortinando um processo his- 
tórico de desvalorização e exclusão social 
apoiado em características como gênero, 
raça e etnia. Não se trata, portanto, de con- 
siderar todas as diferenças como próprias 
da natureza humana e sim do enfrentamen- 
to do processo histórico da transformação 
da diferença em desigualdade. O debate 
sobre diversidade só se torna consequente 
quando não oculta os fatores produtores da 
desigualdade e pobreza. Todos somos dife- 
rentes e é preciso denunciar quando essas 
diferenças são usadas para manter grupos 
sociais marginalizados. 

Ão longo da história, as mais graves vio- 


lações aos direitos humanos tiveram como 
fundamento a dicotomia do “eu versus 0 
outro”, em que a diversidade era captada 
como elemento para aniquilar direitos. 
Vale dizer, a diferença era visibilizada para 
conceber o “outro” como um ser menor 
em dignidade e direitos, ou, em situações 
limites, um ser esvaziado mesmo de qual- 
quer dignidade. 

À emergência conceitual do direito à 
diferença e do reconhecimento de identi- 
dades é capaz de refletir a crescente voz 
dos movimentos sociais e o surgimento 
de uma sociedade civil plural e diversa no 
marco do multiculturalismo. 

Se, para a concepção formal de igual- 
dade, esta é tomada como pressuposto, 
como um dado e um ponto de partida abs- 
trato, para a concepção material de igual- 
dade, esta é tomada como um resultado ao 


qual se pretende chegar, tendo como ponto 
de partida a visibilidade às diferenças. Isto 
é, essencial mostrar e distinguir a diferen- 
ça e a desigualdade. 

Boaventura de Souza Santos acrescenta: 


temos o direito a ser iguais quando a 
nossa diferença nos inferioriza; e te- 
mos o direito a ser diferentes quando 
a nossa igualdade nos descaracteriza. 
Daí a necessidade de uma igualdade 
que reconheça as diferenças e de uma 
diferença que não produza, alimente 
ou reproduza as desigualdades .. 


Izabel Maior afirma: 
A Convenção sobre os Direitos das 


Pessoas com Deficiência foi homolo- 
gada pela Assembléia das Nações Uni- 





das em 13 de dezembro de 2006, em 
homenagem ao 58º aniversário da De- 
claração Universal dos Direitos Huma- 
nos. A mais recente das Convenções 
dirigidas a um segmento marginaliza- 
do da sociedade - nem por isto redu- 
zido em tamanho - entrou em vigência 
em 3 de maio de 2008, após ultrapas- 
sar o mínimo de vinte ratificações. O 
processo de elaboração, aprovação e 
ratificação pelos países que culminou 
neste documento é um exemplo desta 
nova concepção e geração de direitos, 
trazendo especificidades que tornam 
efetivos para as pessoas com defici- 
ência os direitos e as garantias funda- 
mentais do texto de 1948. A leitura de 
cada um dos 30 artigos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos está 
referida diretamente nos 40 artigos de 
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conteúdo da Convenção estreante na 
ordem jurídica internacional, incluídos 
os artigos do Comitê e da Conferência 
dos Estados Partes. Agora este seg- 
mento da humanidade pode dizer que 
é parte dos iguais na diversidade e no 
valor inerente de cada pessoa . 


À Convenção sobre os Direitos das Pes- 
soas com Deficiência foi valorizada pelo 
Estado brasileiro desde a sua concepção 
no momento da abertura das assinaturas 
na sede da ONU em Nova York, em 30 de 
março de 2007, quando o Brasil firmou a 
posição de ratificar a Convenção e o Proto- 
colo Facultativo, assumindo compromisso 
em casa e no cenário internacional. 

Interessante salientar que não se ma- 
nifestaram vozes divergentes a respeito da 
ratificação da Convenção, pois foi um texto 
construído por 192 países, o qual reflete 
costumes, crenças e estágios diferentes de 
respeito pelas liberdades fundamentais e 
dignidade inerente das pessoas com defi- 
ciência. A Convenção é um tratado atual, 
um documento internacional pela vida ple- 
na do segmento a que se destina. 

Mesmo para alguns países que já estão 
em estágio avançado de promoção social 
desse conjunto da população, como o Bra- 
sil, a Convenção traz em seu bojo a obriga- 
toriedade de não discriminar e de dar todas 
as oportunidades e apoios necessários à 
inserção dessas pessoas na vida Social e 
no processo de desenvolvimento do país. 
Apesar de não serem aspectos novos para a 
nossa legislação, a confirmação de diversos 
pontos específicos de direitos e de dignidade 
das pessoas com deficiência confere maior 
destaque à política de inclusão do governo 
federal. Com o advento da Convenção, os 
governos passam a ter obrigações gerais que 
precisam ser traduzidas em políticas públi- 
cas, planos, programas e ações concretas. 


“Nada aconteceu por acaso. 
No Brasil, cada resultado foi 
marcado pela luta ininterrupta, 
notadamente, a partir de 1980” 


Tão importante quanto a convenção é 
o Protocolo Facultativo, pois se não fo- 
rem suficientes as instâncias nacionais, O 
Comitê da Convenção atuará no monitora- 
mento e na apuração de denúncias de vio- 
lações dos direitos humanos, individuais e 
coletivas, oriundos dos países signatários 
do documento opcional. 

O caminho da incorporação do tratado 
às leis brasileiras teve início quando 0 po- 
der executivo, por meio da Mensagem Pre- 
sidencial nº 711/2007, encaminhou a Con- 
venção da ONU à Câmara, solicitando a sua 
tramitação com a equivalência de emenda 
constitucional, com base na Emenda Cons- 
titucional nº 45/2004. 

Após intenso trabalho de articulação da 
área governamental, liderada pela Coorde- 
nadoria Nacional para Integração das Pes- 
soas com Deficiência - CORDE e pelo Con- 
selho Nacional dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência - CONADE, instâncias da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República, e por forte 
pressão do movimento social, 0 processo 
de tramitação foi alcançado a partir de um 
acordo das lideranças partidárias, tanto na 
Câmara dos Deputados como no Senado 
Federal. 

Foram vitoriosos os esforços para que 
o rito escolhido fosse realmente aquele 
que consta no 8 3º do artigo 5º da Consti- 
tuição Federal, com equivalência à emenda 
constitucional, ou Seja, votação € aprova- 
ção por 3/5 dos deputados em dois turnos 
e, igualmente, o quorum qualificado nos 


dois turnos de votação no Senado Federal. 
Nas sessões do Congresso não houve voto 
contrário e, como resultado, a Convenção 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
e o Protocolo Facultativo passam à his- 
tória, como o primeiro tratado de direitos 
humanos tornado constitucional no Brasil. 
O Decreto Legislativo nº186, de 9 de julho 
de 2008, promulgado pelo presidente do 
Senado Federal, é o documento que passa 
a orientar toda e qualquer regra jurídica a 
respeito das pessoas com deficiência. 

De acordo com Izabel Maior , é impor- 
tante comentar o artigo 4º das obrigações 
gerais dos Estados Partes, que precisa ser 
aplicado em conjunto com o artigo 3º dos 
princípios gerais. Entende-se que dos prin- 
cípios derivam todas as questões definidas 
no rol das obrigações gerais e, posterior- 
mente, em cada um dos artigos temáticos 
que demonstrarão a forma mais adequada 
de garantir direitos fundamentais para as 
pessoas com deficiência, devido às parti- 
cularidades que são inerentes a elas. 

As afirmações dos princípios e das 
obrigações gerais são os pontos centrais 
a serem analisados no aspecto da congru- 
ência ou não entre a Convenção e a legis- 
lação nacional. Assim, dentre os princípios 
da Convenção estão: o respeito pela digni- 
dade inerente, a independência da pessoa, 
inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a autonomia individual, a não- 
discriminação, a plena e efetiva participa- 
ção e inclusão na sociedade, o respeito 
pela diferença, a igualdade de oportunida- 


des, a acessibilidade, a igualdade entre o 
homem e a mulher e o respeito pelas capa- 
cidades em desenvolvimento de crianças 
com deficiência. 

À Lei nº 7.853/1989, que instituiu a 
Política Nacional para Integração da Pes- 
soa Portadora de Deficiência, apresenta, no 
capítulo das normas gerais, a garantia do 
exercício dos direitos e da efetiva integra- 
ção social das pessoas com deficiência, 
bem como os valores básicos da igualdade 
de tratamento e oportunidades, da justiça 
social, do respeito à dignidade da pessoa 
humana e outros, indicados da Constitui- 
ção Federal de 1988. 

À comparação entre os dois artigos, 
respectivamente o da Convenção adotada 
pela ONU e o da lei federal brasileira, reve- 
la estreita relação ao escolherem os termos 
e seus significados: dignidade humana e 
igualdade de oportunidades. Todavia, a di- 
ferença de dezoito anos entre esses docu- 
mentos enfatiza a evolução dos processos 
para a cidadania das pessoas com defici- 
ência, por meio da evolução de integração 
para inclusão social. Da mesma maneira, 
mostrando atualização, a questão de gêne- 
ro e de crianças, por se tratarem de grupos 
vulneráveis. 

No artigo 1º da lei federal, encontra-se 
menção expressa sobre afastar discrimina- 
ções e preconceitos, enquanto a Convenção 
de 2006 explicita a não-discriminação. 

Fica evidente que os princípios gerais 
estão assentados na valorização da diver- 
sidade humana e na não-tolerância com 
as mais diversas formas de discriminação 
contra as pessoas com deficiência. 

Continuando, no que concerne à po- 
lítica brasileira voltada às pessoas com 
deficiência, alguns aspectos não podem 
ser esquecidos. Em nosso país, a política 
de inclusão social das pessoas com de- 
ficiência existe desde a Constituição de 
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1988, que originou a Lei nº 7.853/1989, 
posteriormente regulamentada pelo De- 
creto nº 3.298/1999. Esses documentos 
nacionais, junto a outros, com destaque 
para as Leis nº 10.048 e 10.098, de 2000 e 
o Decreto nº 5.296/2004, conhecido como 
o decreto da acessibilidade, colocam-nos 
em igualdade com o ideário da Convenção 
da ONU. Também cabe repetir que as ques- 
tões referentes às pessoas com deficiên- 
cia são conduzidas na esfera dos direitos 
humanos desde 1995, quando passou a 
existir, na estrutura do governo federal, a 
Secretaria Nacional de Cidadania do Minis- 
tério da Justiça. 

Para esclarecer, estão em perfeita con- 
formidade o comando do novo tratado in- 
ternacional e as normas brasileiras quando 
estabelecem que na elaboração e na imple- 
mentação da legislação e das políticas para 
executar a presente Convenção e em outros 





processos de tomada de decisão, deverão 
ser consultadas as pessoas com deficiên- 
cia, inovando a Convenção quando se re- 
fere inclusive às crianças com deficiência, 
que por intermédio de suas organizações 
representativas, passam ativamente a tomar 
parte nas deliberações que se relacionam 
às suas vidas. 

Nada aconteceu por acaso ou como 
benesse. Muito ao contrário, no Brasil, 
cada resultado foi marcado pela luta inin- 
terrupta, notadamente, a partir de 1980, 
quando teve início o movimento social 
das pessoas com deficiência em defesa 
de seus direitos. Sob o lema “Nada so- 
bre nós, sem nós”, as pessoas com defi- 
ciência escreveram e ainda escrevem, no 
Brasil e na ONU, a sua história, cada vez 
com mais avanços e conquistas que se 
traduzem em redução das desigualdades 
e equiparação das oportunidades. 


Direitos Humanos 8 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


trabalho autônomo, precarização dos postos de trabalho (informalidade 
crescente) e introjeção de uma nova subjetividade da classe trabalhadora 
pelo “empreendedorismo”, acarretam reflexos na construção dos projetos 
pedagógicos. Não por outro motivo, na organização curricular dos cursos 
técnicos, objetiva-se a construção e aquisição de 


conhecimentos e informações, articulando-os e aplicando- 
os em situações reais ou similares ao processo produtivo, 
decidindo como fazer, quando, onde, com quê, com 
quem e para quê fazer, requer que sejam desafiados pelos 
professores a desenvolverem variadas atividades que 
exijam estudo, aplicação, definição, análise, observação, 
investigação, decisão, experimentação, avaliação, projeção 
etc, através de esforços individuais e coletivos. (BRASIL, 
2007)*º 


Pata tanto, é mister identificar, no trabalho, o efêmero e o eterno, 
até mesmo pata analisar a pertinência/adequação do pensar a formação 
do trabalhador/pessoa. 


Trabalho — o eterno e o efêmero ou as mudanças no mundo do 
trabalho 


Como ressalta Lukács (apud LESSA, 2002, p.26-27), há na 
sociedade capitalista moderna uma confusão entre trabalho e trabalho 
abstrato, tendo o último absorvido o primeiro, ou seja, 


com a extensão das relações capitalistas até praticamente 
todas as formas de práxis social, com a incorporação, 
ao processo de valorização do capital, de atividades 
que anteriormente ou estavam dele excluídas ou apenas 
participavam de modo muito indireto, vivemos uma 
situação em que praticamente a totalidade dos atos de 
trabalho assume a forma abstrata de sua subordinação ao 
capital. (LESSA, 2002, p. 26-27). 


376 Organização curricular. Orientações para a formulação e apresentação dos planos 
de cursos técnicos com base na Resolução CNE/CEB 04/99, Coordenação Geral de 
Educação Profissional da Secretaria de Educação Média e Tecnológica do Ministério da 
Educação. (BRASIL, 2007). 
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Maioridade para os direitos humanos 


da criança e do adolescente 


INTRODUÇÃO: 
m 2008 comemora-se o aniversário de 
É maioridade do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). Na sua emergên- 
cia, em 1990, destacam-se dois cenários. 
De um lado, a mobilização social diante das 
graves violações dos direitos infanto-juvenis, 
como a chacina de meninos e meninas de 
rua da Candelária e as sucessivas denúncias 
de torturas no sistema Febem. De outro lado, 
temos a luta pela redemocratização, cuja 
aliança social fecundou o ECA, considerado 
um dos filhos diletos da gravidez democráti- 
ca no País, na medida em que foi concebido 
e partejado em meio à formulação da nova 
Constituição Federal de 1988. 
Nesse contexto, o Estatuto da Criança 
e do Adolescente inaugurou um novo para- 
digma ético-político e jurídico na sociedade 


brasileira, pois colocou os direitos da po- 
pulação infanto-juvenil inscritos na agenda 
contemporânea dos Direitos Humanos. Esta 
construção revolucionária foi resultado de um 
longo processo de mobilização social, que 
promoveu transformações profundas prin- 
cipalmente na concepção da criança e do 
adolescente como seres humanos em desen- 
volvimento, reafirmando a condição peculiar 
que lhes assegura a proteção integral. 

À convergência de lutas em favor da resti- 
tuição dos direitos permitiu que o Brasil fosse 
a primeira nação a promulgar um marco legal 
em sintonia com a Convenção sobre os Direi- 
tos da Criança, aprovada seis meses antes, ao 
final de 1989, no âmbito das Nações Unidas. 
Isso porque os princípios mais importantes 
que estavam sendo discutidos no documento 
internacional foram praticamente sintetizados 


no artigo 227 da nova Constituição: a criança 
e 0 adolescente como sujeitos de direitos, a 
sua priorização absoluta, bem como a respon- 
sabilidade compartilhada de proteção integral 
entre a família, a sociedade e o Estado. 

Esta iniciativa pioneira minimizou a “es- 
quizofrenia jurídica” referida por Méndez 
(2001), no caso dos países que conviveram 
com a vigência simultânea de duas leis, regu- 
lando a mesma matéria, de forma antagônica: 
a Convenção e a velha legislação de meno- 
res. Para Barcellona (1997), o Brasil também 
inovou na tradição sociojurídica da região, ao 
apontar que a capacidade de produzir leis é 
uma competência social e não somente uma 
prerrogativa dos parlamentos. 

Dessa forma, estes novos mecanismos 
de produção do direitos influenciaram outras 
reformas legislativas. Calcula-se que o ECA 


tenha inspirado no mínimo 15 legislações 
latino-americanas, coincidindo também com 
o período de enfrentamento dos governos 
autoritários na região. Nessa medida, para 
aqueles autores, o novo marco legal pode 
ser entendido não somente como condição 
necessária para a melhora da situação de 
crianças e adolescentes, mas também para a 
qualidade da vida democrática. 

Contudo, partindo da perspectiva de que 
uma boa legislação é apenas um primeiro 
passo (e nem sempre o mais importante ou 
o mais difícil, em especial no caso brasileiro 
em que proliferam leis que “ficam no papel”), 
cabe indagar quais os efeitos dessas novas 
premissas legais tanto na cultura quanto, de 
uma forma mais pragmática, nas políticas 
p 
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úblicas e nas próprias condições de vida de 
rianças e adolescentes no Brasil, decorridos 
18 anos de implementação do Estatuto. 





O ECA E A REFUNDAÇÃO SOCIAL 

É importante destacar, em primeiro lugar, 
que no plano legislativo essa refundação, de 
um direito da infância e adolescência, rompe 
com uma tradição jurídica do velho Estado 
liberal, em que, na esfera privada. “meno- 
res ” e mulheres estavam alheios ao direito 
e submetidos às dinâmicas espontâneas de 
relações afetivas e tutelares, sejam familia- 
res, como no caso do poder absoluto do pai- 
patrão, sejam extrafamiliares, a exemplo das 
intervenções policiais ou caritativas (FERRA- 
JOLI, 1999). 

O autor sinaliza que esse paradigma tra- 
dicional, por sua natureza informal e ausência 
absoluta de regras, se revelou discricionário 
e favoreceu os piores abusos e arbitrarieda- 
des. Ele chama atenção para o fato de que, 
no contexto latino-americano de pobreza 
endêmica e de desigualdades sociais, essas 
funções do direito empurraram milhões de 
crianças e adolescentes à institucionaliza- 
ção, adoções ou a uma relação adulta com 
a sociedade, tais como o trabalho infantil ou 
a criminalidade. Por isso, Ferrajoli refere que 
essa antiga legislação era, ao mesmo tempo, 
paternalista e repressiva. 


Isso parece fazer ainda mais sentido no 
caso brasileiro, pois o Código de Menores de 
1979 pode ser considerado como “dispositi- 
vo central na política social do autoritarismo 
militar das décadas passadas” (MÉNDEZ, 
1999). Isso não quer dizer que o direito de 
“menores” possa ser considerado um sub- 
produto das ditaduras militares dos anos 70, 
mas apenas que ele se adaptou muito bem a 
esse projeto social. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) é uma Lei que traduz a determinação 
política que pauta os princípios da doutri- 
na de proteção integral, contrapondo-se ao 
antigo modelo dos Códigos de Menores de 
1927 e 1979, que se dirigiam “à infância em 
situação irregular”. Ou seja, o Estado só re- 
conhecia como seu dever e responsabilidade 
o cuidado com o “menor” quando esse ne- 
cessitava de amparo ou tutela nas situações 
caracterizadas por ato infracional ou omissão 
por parte da família. 

Nesse sentido, o ECA afirma a noção de 
“criança e adolescente como sujeito de direi- 
tos”, preconizando a garantia ampla dos seus 
direitos pessoais e sociais assumida por toda 
a sociedade, como estabelecido em seu ar- 
tigo 3º: 


Acriança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pes- 
soa humana, sem prejuízo da proteção in- 
tegral de que trata essa Lei, assegurando- 
se-lhe, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em con- 
dições de liberdade e de dignidade. 


À abordagem da prática do ato infracio- 


nal entre os adolescentes pode ser um bom 
exemplo comparativo das diferenças entre 
essa legislação menorista e a garantista dos 
direitos. O velho sistema era, fundamental- 
mente, “correcional” e as sanções eram arbi- 
trárias, tanto por prever a nebulosa categoria 
de “situação irregular”, quanto pela inexis- 
tência de fundamentação do magistrado, do 
contraditório ou do direito de defesa. Já no 
novo marco legal, os delitos são tipificados, a 
medida socioeducativa é limitada na duração 
e intensidade e os adolescentes têm as mes- 
mas garantias processuais que as do direito 
penal de adultos. Isso favorece “uma verda- 
deira educação para a legalidade”: 


“.. al respeto de las regias, se obtiene 
sobre todo respetando al adolescente, 
incluso infractor, como ciudadano res- 
ponsable, y exhibiendo el respeto y, por 
lo tanto, el valor de las reglas em la pro- 
pia respuesta punitiva a sus infracciones. ” 
(FERRAJOLI, 1999, p. XVII) 


Entretanto, se os espectros dos governos 
autoritários já não rondam os tempos atuais, 
as diretrizes da Convenção e do ECA enfren- 
tam renovados obstáculos ideológicos nos 
anos 2000, decorrentes de uma situação que 
pode ser traduzida na máxima “Estado social 
mínimo e Estado penal máximo”, expressão 
utilizada por Wacquant (2001) para designar 
a tendência de judicialização das questões 
sociais ou, como prefere o autor, de “crimi- 
nalização da miséria”. 

Assim, observa-se no Brasil, por exem- 
plo, uma preocupante tendência à redução 
da maioridade penal e ao aumento das taxas 
de internação no sistema socioeducativo, em 
especial da adolescência pobre, o que serve 


“O Estatuto da Criança e do 
Adolescente traduz a determinação 
política que pauta os princípios da 
doutrina de proteção integral” 
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não apenas para uma expulsão forçada de 
convívio social com vistas a neutralizar essa 
pobreza sem destino na globalização, mas 
também para aplacar a comoção pública à 
medida que se sugere que “algo foi feito”. 
Cabe ressaltar, todavia, que a insegurança 
que move a maioria da população para de- 
mandas punitivas tem uma capacidade de 
autopropulsão, como refere Bauman (2008), 
isto é, o pressuposto da sua vulnerabilidade 
depende mais da falta de confiança nas de- 
fesas disponíveis do que do volume ou da 
natureza das ameaças reais. 

Dessa forma, é preocupante a prolife- 
ração de abrigos na última década no País, 
inclusive por motivo de pobreza e por longa 
permanência, como indicou o mapeamento 
nacional realizado pelo IPEA em 2002, ao le- 
vantar cerca de 40 mil crianças e adolescen- 
tes nessa condição. É pertinente lembrar que, 
na vigência da legislação menorista, a segre- 
gação dos pobres estava inclusive sugerida 
e estimulada, ao prever que o “menor” em 
“situação irregular” deveria ser encaminhado 
à autoridade judicial competente, ou seja, 
quando a criança ou adolescente estivesse 
privado de condições essenciais para sua 
subsistência, saúde e instrução obrigatória, 
inclusive quando eventualmente a privação 
fosse em razão de manifesta impossibilidade 
de pais ou responsáveis para esta provisão. 
Ao contrário, o ECA estabelece que “a mera 
falta ou carência de recursos materiais não 
poderá jamais constituir um motivo suficiente 
para a perda ou suspensão do pátrio poder”. 
Como explicar, então, a não observância des- 
ta diretriz? 

Sugere-se que a persistente institucio- 
nalização observada nessas duas situações 
aqui analisadas se deva tanto a uma discri- 
cionariedade jurídica, quanto a uma outra, de 
natureza pedagógica. Dito de outra maneira, 
couberam aos juízes na doutrina da situação 
irregular desenhar e executar as políticas para 
a infância pobre, mas os operadores sociais 
também sustentaram políticas compensató- 
rias reforçadoras de práticas institucionali- 
zantes, tanto no marco do Código de Meno- 





res quanto do ECA. Por isto, Méndez (1999) 
propõe que é necessária a renovação entre 
os operadores jurídicos com vistas ao novo 
direito, aliada à refundação urgente no campo 
dos operadores sociais. Isto porque, segundo 
ele, “la história es muy clara em mostrar las 
peores atrocidades contra la infância come- 
tidas mucho más em nombre del amor y la 
protección, que en nombre explícito de la 
propia represión”. É assim que os maiores 
investimentos nas políticas públicas Drasilei- 
ras continuam sendo feitos para viabilizar as 
últimas medidas protetivas (como a constru- 
ção de mais e mais unidades de internação 
socioeducativa ou abrigos) e não aquelas que 
constituem a base da promoção dos direitos 
de crianças e adolescentes. 

Além do ônus financeiro desta opção, os 
resultados se mostram tão inócuos quanto 
“enxugar gelo”. Ao contrário, tais iniciativas 
institucionalizantes reforçam os sintomas de 
desfiliação e apartheid e não levam em conta 
que, para milhões de crianças e adolescentes 
que são vitimas de violações dos direitos no 
Brasil, 0 que está em jogo não é tanto a po- 
breza, mas processos complexos que trans- 
cendem as fronteiras das classes sociais, 
como demonstram a incidência dos castigos 
corporais ou do abuso sexual, por exemplo. 

No Brasil, a cultura da institucionalização de 
crianças e adolescentes pobres vem associada 
à questão da regulamentação legal e social na 
gestão da infância e adolescência de camadas 


populares, processo marcado por momentos 
importantes ao longo da história, nas diferentes 
conjunturas dos séculos XVIII, XIX e XX, bem 
como ao agravamento da questão social com 
o advento da industrialização/urbanização, ou 
seja, a constituição da sociedade capitalista, que 
impôs a exploração abusiva à classe operária, 
de onde provinham crianças e adolescentes, e a 
precarização das condições de vida a que eram 
submetidos esses operários. Dessa maneira, foi 
se estabelecendo e se consolidando a prática da 
institucionalização destinada a um público-alvo 
de “exclusão social” a quem a “cultura da insti- 
tucionalização” assegura sua existência. 

Portanto, a refundação social a partir da 
Convenção e do Estatuto deve priorizar, como 
objeto de intervenção no campo da cultura, a 
necessária desinstitucionalização de crianças 
e adolescentes na medida em que as marcas 
tutelares vêm sendo continuamente agenciadas 
e reavivadas no próprio ambiente de sua imple- 
mentação. Também está em jogo a percepção 
adultocêntrica da infância e adolescência, na 
persistente perspectiva de miragem das crian- 
ças e dos adolescentes como cidadãos me- 
nores, conforme se pode observar na quase 
ausência de sua participação, ainda hoje, na 
formulação das políticas públicas a eles desti- 
nadas e, acima de tudo, como sujeitos ativos 
de um novo pacto social, desnaturalizando sua 
“incapacidade política” e confrontando o papel 
de consumistas preferenciais destinado pelo 
mercado globalizado. 








O NOVO DIREITO E AS CONDIÇÕES DE 
VIDA DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

Um segundo eixo possível de avaliar 
a implementação do ECA se refere a seus 
efeitos na materialidade da existência das 
crianças e dos adolescentes brasileiros. An- 
tecipadamente, parece razoável supor que um 
período de dezoito anos é insuficiente para a 
superação das extremas dificuldades de ga- 
rantir a proteção integral de aproximadamen- 
te 62 milhões de crianças e adolescentes no 
Brasil, com a maior população infantil das 
Américas, a quinta maior dimensão territorial 
e uma história secular de graves desigualda- 
des sociais, como a condição de pobreza de 
metade dos brasileiros entre O e 17 anos. 

Mas nesse curto intervalo temporal algu- 
mas iniciativas foram implementadas, a co- 
meçar pela constituição do chamado Sistema 
de Garantia dos Direitos, uma das novidades 
apresentadas pelo marco legal brasileiro na 
interpretação da Convenção. O advento do 
Estatuto retirou da justiça e da assistência so- 
cial a centralidade da política de atendimen- 
to e, de certa forma, estimulou a criação de 
inéditos mecanismos de defesa dos direitos 
da infância e da adolescência, tais como os 
Conselhos de Direitos, Centros de Defesa, as 
Frentes Parlamentares e a rede de jornalistas 
amigos da criança, entre outros. 

Nessa perspectiva, vale ressaltar a criação, 
em 12 de outubro de 1991, do Conselho Na- 
cional dos Direitos da Criança e do Adolescen- 
te (CONANDA), órgão do Estado brasileiro, de 
composição paritária, de caráter deliberativo € 
controlador das ações de promoção, proteção e 
defesa de direitos da criança e do adolescente, 
incumbindo-se assim de zelar pela efetivação 
das políticas sociais públicas destinadas à 
criança e ao adolescente. 

Ão instituir os conselhos de direito e tute- 
lares, o Estatuto, em uma experiência singular 
em comparação com outros países, estabele- 
ceu um espaço de participação democrática 
e de incidência política da sociedade civil na 
construção de políticas públicas. Esse espaço 
é demarcado por tensionamentos dialéticos, 
que se produzem na construção democrática 


“É preocupante a proliferação de 

abrigos na última década no País, 
inclusive por motivo de pobreza e 
por longa permanência” 


do debate plural e dinâmico frente às deman- 
das de uma sociedade contraditória, em seu 
projeto político de reconhecimento do sujeito 
criança e adolescente como ator social. 

Por outro lado, a (re)constituição de di- 
ferentes órgãos no poder público se revelou 
uma tarefa imensa e ainda inconclusa. A es- 
timativa é de que esse contingente de pro- 
moção e defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes some, hoje, cerca de 100 mil 
pessoas, entre conselheiros e operadores da 
justiça. Outras centenas de milhares de técni- 
cos operam nas políticas sociais básicas, seja 
na gestão pública direta, seja em parceria. 

Entretanto, a previsão de Varas Especiali- 
zadas no ECA, por exemplo, não foi suficiente 
para garantir a sua criação, pois elas existem 
em apenas 1/3 das comarcas dos municípios 
de grande porte, num total de 92 unidades, 
com evidentes prejuízos para a garantia do 
acesso à justiça da população infanto-juvenil. 
Também na maioria das capitais brasileiras 
inexistem Defensorias Públicas voltadas para 
esse segmento, o que cerceia o direito à de- 
fesa técnica, em especial nos setores mais 
pobres. Alguns autores apontam certa relação 
entre condições materiais da infância e con- 
dições jurídicas. Em países onde as crianças 
apresentam condições de vida precárias, são 
observadas condições jurídicas semelhantes, 
demandando “un proceso brutal de exigen- 
cias de naturaleza casi milagrosas a la nueva 
ley”, segundo Méndez (1999). 

Já os conselhos de direitos e tutelares 
contam com aproximadamente 77 mil conse- 
lheiros. São 5.104 conselhos municipais dos 
direitos da criança e do adolescente, cobrin- 


do 92% dos municípios, e 5.004 conselhos 
tutelares em 88% das cidades brasileiras, 
muito embora a maioria deles funcione de 
forma muito precária, como aponta a Pes- 
quisa Bons Conselhos, realizada pela SEDH/ 
CONANDA em 2006. 

Cabe lembrar que a organização de Con- 
selhos de Direitos com caráter deliberativo e 
paritário e de Conselhos Tutelares eleitos pela 
própria comunidade, bem como a realização 
de Conferências bienais, são experiências 
ainda inéditas no cenário internacional e re- 
ferência para as Nações Unidas. Até hoje, a 
proposição de um conselho paritário e deli- 
berativo pode ser considerada muito ousada, 
ainda mais se considerarmos o seu papel 
de formulador das políticas públicas e não 
apenas deliberador, como se observa entre 
outros conselhos setoriais. Da mesma for- 
ma, os conselhos tutelares, propostos como 
independentes de qualquer poder constitu- 
ído e eleitos de forma direta pelas próprias 
comunidades são, por definição, ouvidorias 
comunitárias. Entretanto, o próprio Comitê 
de acompanhamento da implementação da 
Convenção ainda não assimilou o alcance 
dessa proposição e, assim, sistematicamen- 
te aponta ao Brasil a necessidade de incluir 
a figura do ombudsman em seu Sistema de 
Garantia dos Direitos, uma medida ainda a 
ser devidamente analisada, considerando a 
dimensão continental do País e a sua condi- 
ção federada. 

Quanto aos indicadores, observam-se 
vários avanços, a começar pelos dados rela- 
tivos ao direito à vida. Uma criança brasileira, 
do sexo masculino, nascida em 1990, tinha a 
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“O ECA acrescentou novos 
conteúdos ao conjunto de direitos 
da criança e do adolescente” 
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expectativa de vida projetada para 62,3 anos, 
enquanto os bebês nascidos em 2006 tiveram 
6,2 anos acrescidos a esta média. No caso das 
mulheres, a expectativa aumentou em 7 anos, 
evoluindo de 69,1 para 76,1 anos. A taxa de 
mortalidade de crianças menores de um ano 
teve um decréscimo de 44,9% nesse intervalo 
de tempo, diminuindo de 46,9 para 24,9 mor- 
tes em cada 1000 crianças nascidas. Também 
houve redução na taxa de mortalidade abaixo 
dos 5 anos de idade — de 59,6 para 29,9 — 0 
que possibilitou ao País melhorar sua posição 
no ranking mundial, saindo da 862 para a 1132 
posição, em decorrência de ações básicas de 
saúde, sangamento e segurança alimentar. 

Os bons resultados dos programas de 
transferência de renda dirigidos a grupos 
vulneráveis permitiram que o País chegasse 
aos índices mais baixos de pobreza e extrema 
pobreza desde 1987, com a menor desigual- 
dade de renda dos últimos 25 anos. Atual- 
mente, 4,7 milhões de crianças até seis anos 
são beneficiadas pelo Bolsa Família, o que 
corresponde a mais da metade das crianças 
pobres nesta faixa etária. 

Muito embora se observe uma melhoria 
de indicadores de desenvolvimento humano, 
como a redução da pobreza, alguns autores 
apontam os riscos de transformar os cida- 
dãos em clientes. Por isto, preconizam uma 
inversão massiva em educação, 0 que equi- 
vale ao desafio, em uma sociedade da infor- 
mação, de universalizar o acesso, mas com 
qualidade, como aponta o Plano de Desen- 
volvimento da Educação, lançado pelo MEC 
no ano passado. 

Os avanços na educação ainda são tí- 
midos, mas com melhor acesso à educação 
infantil entre 4 e 6 anos, atingindo 76% do 
total das crianças, bem como ao ensino fun- 
damental, que evoluiu de 79% em 1990 para 
98% em 2006. Destaca-se que, no caso da 
educação infantil, o ECA é a primeira lei fede- 
ral que assegura direito à creche. Entretanto, 
muito ainda precisa ser efetivado à medida 
que somente 15% das crianças até 3 anos 
estão matriculadas e a maioria das violações 


dos direitos nessa faixa etária acontece pela 
ausência de melhor acompanhamento. 

Por outro lado, o índice de desenvolvi- 
mento infantil (IDI), calculado pelo Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (Unicef), 
mostra que em 2006 nenhum estado brasi- 
leiro apresentou um Índice baixo, ou Seja, 
menos de 0,500 , muito embora persistam 
as iniquidades regionais no interior de cada 
estado e também as desigualdades étnico- 
raciais, como no caso da maior vulnerabili- 
dade das crianças e adolescentes indígenas 
e afro-descendentes. 

Na área de proteção a crianças e ado- 
lescentes vítimas da violência, novos ins- 
trumentos foram formulados em sintonia 
com o Estatuto. O velho modelo Febem vem 
sendo gradualmente reordenado a partir do 
Sistema Nacional de Atendimento Socioe- 
ducativo (Sinase) e do Plano Nacional do 
Direito à Convivência Familiar e Comunitária, 
destacando-se a recente iniciativa do governo 
federal no lançamento da Agenda Criança e 
Adolescente, com ações de 14 ministérios e 
orçamento em torno de R$ 3 bilhões. 

No trabalho infantil, o Brasil chegou a atingir 
em 1992 o seu mais alto nível histórico, com 
9,6 milhões de crianças e adolescentes tra- 
balhadores, ou seja, 22% do total nessa faixa 
etária. Decorridos 14 anos, foram retirados do 
trabalho infantil cerca de 5 milhões. Em 2005, 
18,7% das crianças com idades entre 5 e 17 
anos trabalhavam, sendo que em 2006 esse nú- 
mero foi reduzido para 11,1%, e em 2007 caiu 
para 10,8%. Contudo, a queda é desigual para 
pobres, negras e moradoras das zonas rurais do 
País, demandando maior ênfase nas políticas 
de combate às inequidades de gênero, etnia e 
setor produtivo, com destaque para a agricultura 
e trabalho doméstico. 

Também no enfrentamento da violência 


sexual, a experiência brasileira vem sendo 
reconhecida, como demonstra o fato de o 
Brasil ter sido escolhido para sediar neste 
ano 0 maior Congresso Mundial na área. Uma 
das inovações foi a abordagem intersetorial. 
Desde a década de 1990, o governo federal 
vem desenvolvendo iniciativas específicas, a 
exemplo do Programa Sentinela, atualmente 
designado Serviço de Enfrentamento à Vio- 
lência, Abuso e Exploração Sexual Contra 
Crianças e Adolescentes. Atualmente estão 
em curso mais de 30 ações envolvendo di- 
retamente 10 ministérios, que compõem 
a primeira Comissão Intersetorial, da qual 
participam ainda representantes do Conanda, 
da sociedade civil organizada e organismos 
internacionais. Semelhante experiência inter- 
setorial é desenvolvida com o Sinase e o Pla- 
no Nacional do Direito à Convivência Familiar 
e Comunitária. 


OS NOVOS CENÁRIOS E DESAFIOS 
Conclui-se, portanto, que três doutrinas 
inspiraram o Estado e a sociedade em sua rela- 
ção e forma de tratar a criança e o adolescente: 
a Doutrina do Direito Penal do Menor; a Doutrina 
da Situação Irregular e a Doutrina da Proteção 
Integral. Cada uma delas trouxe uma forma 
própria de concepção de criança e adolescen- 
te, demarcando o processo social percorrido 
ao longo da história. Nesse percurso, um dos 
aspectos fundamentais foi a passagem da po- 
pulação infanto-juvenil da condição de objeto e 
“menor” (objeto e vítima) para a condição de 
criança/adolescente (sujeito de direitos). 
Nesse processo, o ECA acrescentou 
novos conteúdos ao conjunto de direitos 
da criança e do adolescente, contemplando 
pontos como: políticas sociais básicas; po- 
líticas de assistência; proteção especial e 
garantia e defesa de direitos. Isso reafirma 0 





ECA como uma lei revolucionária no campo 
dos direitos coletivos, sociais, econômicos e 
culturais, visando à superação do assisten- 
cialismo e clientelismo. Constituiu-se em 
um dos instrumentos que vem contribuindo 
para o desenfoque da criança-problema, pos- 
sibilitando a ampliação da concepção que 
alcançou todas as crianças e adolescentes 
enquanto oportunidade e não-risco. 

Por último, cabe uma análise prospec- 
tiva. O processo de globalização modificou 
não apenas o compromisso entre o Estado e 
o mercado, como deslocou alguns temas da 
agenda de direitos humanos. A categoria in- 
fância, por exemplo, tem sido marcadamente 
influenciada pelo contexto contemporâneo. O 
fenômeno da adolescência, colocada como 
ideal social nos anos 2000 (CALLIGARIS, 
2000) influenciou o encurtamento da infân- 
cia, à medida que crianças orbitam em tor- 
no de uma estética juvenil e se alimentam 
dos apelos midiáticos para uma erotização 
precoce. O consumismo exacerbado, por 
sua vez, seduz os adolescentes ao acesso a 
bens e signos, intangíveis para a maioria dos 
brasileiros, restando a frustração € a desqua- 
lificação diante daqueles mais privilegiados, 
reforçando o apartheid social, que favorece a 
distinção entre “nós” e “eles” e sedimenta 
estratégias excludentes da “cidade para al- 
guns” (OLIVEIRA et al., 2006). 

Em tal contexto, identifica-se um conjun- 
to de desafios de aprimoramento do ECA e 
da implementação das políticas públicas de 
promoção dos direitos humanos de crianças 
e adolescentes: 

- 0 enfrentamento dos novos cenários 
de violência contra crianças e adolescentes, 
como a drogadição e envolvimento com o 
narcotráfico, a exploração sexual no turismo, 
a pornografia infanto-juvenil na Internet, as 
crescentes taxas de mortalidade por violência 
entre crianças e adolescentes, sobressaindo- 
se 0s homicídios e acidentes; 

- a constituição de estratégias diferen- 
ciadas diante da reiterada violação dos di- 
reitos humanos de crianças e adolescentes 
no ambiente doméstico, como demonstram 


os recentes casos de violência veiculados na 
mídia nacional, mas que ocupam o primeiro 
lugar no ranking das denúncias dos conse- 
lhos tutelares e do Disque 100 em mais de 
60% dos casos; 

- a urgente universalização e integração 
de sistemas de informação, em especial para 
notificação de casos de violência, sistema 
socioeducativo, rede de conselhos tutelares 
e de abrigamento; 

- a necessidade de maiores investimentos 
em sistemas locais de promoção dos direitos 
da criança e do adolescente, em especial pela 
condição federativa do Brasil e pela maior capi- 
laridade das políticas públicas nos territórios; 

- 0 fortalecimento de instâncias estaduais 
e municipais de articulação das políticas de 
direitos da criança e do adolescente, a exem- 
plo do papel exercido pela SPDCA e Conanda 
em nível federal; 

- a mobilização e apoio aos espaços de- 
mocráticos de articulação da sociedade civil na 
constituição de redes de proteção destinadas 
à repactuação em favor da população infanto- 
juvenil, em especial na busca de novos atores 
estratégicos, universidades, empresários, asso- 
ciações comunitárias e de famílias, associações 
profissionais, sindicatos de trabalhadores e de- 
mais movimentos sociais, 

- consolidação de estratégias de coo- 
peração internacional, como no âmbito do 


Mercosul, com o GT Iniciativa NifoSur, e do 
Instituto Interamericano da Organização dos 
Estados Americanos (OEA). 

E, principalmente, torna-se urgente a for- 
mulação de uma Política Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, em favor de um 
Sistema de Proteção Integral, a fim de não su- 
perespecializar e fragmentar as políticas, mas 
também para romper, com maior radicalida- 
de, a idéia menorista de um desenho voltado 
para a infância e adolescência pobres. Aliada 
a isto, é fundamental definir uma agenda de 
longo prazo, a exemplo de um Plano Decenal, 
rompendo com o imediatismo e perspectiva 
de gestão de um mandato governamental em 
favor de uma estratégia de Estado. 





“É fundamental 
definir uma 
agenda de 
longo prazo, 

a exemplo do 
Plano Decenal, 
rompendo com 
o imediatismo” 
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BALTASAR GARZÓN é Juiz de Instrução na “Audiencia Nacional”, tribunal penal de máxima 
instância na Espanha. Sua trajetória na magistratura tem sido caracterizada pela afirmação dos 
direitos humanos em casos envolvendo genocídio, corrupção, narcotráfico e terrorismo, entre 
outros. Ganhou especial projeção, em 1998, quando emitiu ordem de detenção dirigida ao 
ex-presidente chileno, general Augusto Pinochet. 


Recentemente, o magistrado conduziu procedimento investigatório a respeito de 114 mil 
pessoas desaparecidas durante a Guerra Civil Espanhola e dos doze primeiros anos do 
regime franquista. Como resultado de seu trabalho, apresentou em 18 de novembro de 2008, 
extenso relatório no qual identificou 20 fossas coletivas aonde foram enterrados opositores do 
regime, nomeou um corpo de peritos para realizar as atividades de exumação e identificação 
dos corpos e determinou que as investigações que dirigia passassem a ser conduzidas 

pelo Governo espanhol e pelas autoridades provinciais dos locais onde as covas coletivas 
foram encontradas. À decisão judicial, embora também tenha determinado a extinção da 
responsabilidade penal de Franco e de outros oficiais de Estado ligados ao regime de 
repressão, em razão do falecimento dessas autoridades, recebeu o apoio público de figuras 
como José Saramago e Ernesto Sábato, que a reconheceram como verdadeiro libelo pela 
investigação de crimes contra a humanidade e pela efetivação dos direitos humanos, em 
especial do direito à memória e à verdade. 


O Juiz Baltasar Garzón visitou o Brasil a convite da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República (SEDH/PR) na segunda quinzena de agosto de 2008. No breve 
período em que esteve no país, realizou duas palestras sobre o tema do direito humano à 
memória e à verdade. A primeira delas, promovida pela SEDH/PR, a revista Carta Capital 

e a UNESP no hotel Renaissance, em São Paulo, e a segunda, no auditório da Faculdade 

de Direito da Universidade de Brasília (UnB). Este ensaio foi transcrito a partir da palestra 
“Direito à Memória e à Verdade”, proferida pelo Sr. Garzón na tarde do dia 18 de agosto de 
2008 na capital paulista 
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odos os que aqui estamos temos uma 

vocação universalista para a justiça, 

a responsabilidade, a verdade, a me- 
mória, a luta contra a impunidade e contra a 
repressão. Mas haverá muitos que amanhã 
— se é que a eles chegarão as notícias mais 
atuais sobre o evento de hoje — se pergun- 
tarão: “Quem é que vem falar de algo que já 
está superado? De algo que não é moderno? 
Quem é que vem falar disto?” 

Isto foi o que sucedeu na Espanha, cujo 
processo de transição democrática, um pro- 
cesso chamado modelo em muitas partes do 
mundo, avocou um esquecimento que ainda 
perdura. O esquecimento da justiça. 

O afã da modernidade, de entrar na Eu- 
ropa, a idéia de que seria mais progressista 
olhar na direção do futuro, em vez de fazê-lo 
na direção do passado, levou a uma transição 
que no plano político foi modelar e no social 
nos deu a entrada para o clube dos países 
democráticos, mas que deixou pendente uma 
conta com a justiça. À justiça não esteve à 
altura das circunstâncias. 

Minha aproximação destes temas não foi 
uma aproximação científica. Como juiz, até 
1996, meu conhecimento das consequências 
das ditaduras do Chile, da Argentina, Brasil, 
Paraguai, Uruguai etc era uma aproximação de 
intelectual interessado, de estudante rebelde 
dos últimos anos da ditadura franquista. 

Naquela época, decidimos manter uma 
indignação ativa diante de um sistema que já 
era anacrônico em todos os sentidos, e que 
nunca deveria ter existido. Os acontecimentos 
que naquela época se produziram com o gol- 
pe de Estado do Chile, ou das Juntas Milita- 
res argentinas, com a repressão feroz contra 0 
povo maia, na Guatemala, e em outros casos, 
era notícia não demasiadamente frequente e 
tampouco de interesse. Em meu país havia 
“outras coisas” mais urgentes a atender. 

Minha aproximação com este tema foi 
consequência da minha atividade judicial. To- 





mei contato com ele numa data concreta - 28 
de março de 1996. Nesse dia, decidi admitir 
o trâmite, como juiz central de instrução, de 
uma iniciativa por crimes de genocídio, terro- 
rismo e tortura contra as Juntas Militares ar- 
gentinas, aforada pelas vítimas da repressão 
durante os anos indicados no processo . 

Naquele momento a iniciativa teve reper- 
cussão, mas não em demasia. Na imprensa, 
inclusive, dizia-se que o que se fazia era “um 
brinde ao sol”. No uso espanhol, a expressão 
indica algo importante, mas que não serve 
para nada, que é uma perda de tempo, algo 
posto em marcha por uma pessoa louca. E 
diz-se assim porque, se é certo que existem 
as normas que aí estão para serem cumpri- 
das, há dois tipos de juristas: os que acred 
tam nestas normas e as aplicam, interpretan- 
do-as num ou noutro sentido, e outros, que 
assumem que as normas existem, que estão 
em um livro, mas que esse livro se coloca na 
biblioteca e não há nada mais a fazer. 

A essa segunda categoria normalmente 
pertencem às normas do Direito Internacio- 
nal, sobre as quais se debate em todo lugar. 
Os governantes apelam à defesa dos Direitos 
Humanos, ao compromisso de luta contra a 
impunidade, mas quando se trata de aplicar 
essa doutrina em carne própria, se esquecem 
de tudo que deveria ser lembrado. À lei está 
lá, mas não se aventure ninguém a aplicá-la, 
porque imediatamente se alega que isso con- 
figuraria uma intromissão, uma ingerência no 
princípio da soberania e territorialidade de 
outro país. 

“Como aplicar o princípio da justiça uni- 
versal quando se trata das relações econô- 
micas de um país com outro? Como aplicar 
essas normas, se tais relações econômicas 
podem ver-se deterioradas?” Com estas per- 
guntas, distorce-se o debate, levando-o a 
uma esfera que é a do debate político. Uma 
coisa é discutir sobre normas legais, que têm 
interpretação jurídica, e, neste caso, judiciais. 








Outra coisa é o debate político que se produz 
sobre essas normas, mas que deve produzir- 
se antes de sua criação, de modo que quando 
as normas finalmente emergem num texto le- 
gal, presume-se que houve, já, a ocorrência 
prévia de um debate reflexivo. Assim deveria 
ser em democracias. 

Todavia, não devemos esquecer que nem 
tudo está permitido nos sistemas democráti- 
cos. Há um limite. São inaceitáveis as inter- 
pretações que rompem com o Direito Interna- 
cional dos Direitos Humanos, com o Direito 
Internacional Humanitário, com o Direito Pe- 
nal Internacional — as normas que constituem 
a espinha dorsal do direito internacional — e 
admitem, como válidos, como eficazes, como 
legais e como legítimos, sistemas como o de 
Guantanamo, por exemplo. 

Se no dia de hoje há pessoas defendendo 
a legitimidade e a própria idéia de legalidade 
de um sistema de violação sistemática dos 
direitos fundamentais por meio de práticas 
como a tortura, 0 tratamento desumano e de- 
gradante, a verdade é que vamos buscá-la, 
onde estiver. 

O que conseguimos no século XX, 0 
século mais violento de toda a história da 
humanidade, foi uma consciência universal 
dos Direitos Humanos. É verdade que pade- 
cemos, no século XX, particularmente na sua 
última porção, muito depois do Holocausto e 
da Segunda Guerra Mundial, em datas mais 
recentes, no coração da Europa ou na África 
ou na América Latina — me refiro mais espe- 
cificamente aos casos da ex-lugoslávia ou de 
Ruanda —, padecemos de cenas que rompem 
com o sentido mais elementar de defesa dos 
Direitos Humanos e consciência universal de 
defesa dos mesmos. E isso na década em 
que conseguimos, como sabem, decidir, no 
estatuto do Tribunal Penal Internacional, pôr 
fim aos crimes contra a humanidade. 

Na sessão inaugural de julgamento con- 
tra os responsáveis por crimes de genocídio 
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e contra a humanidade do Tribunal Penal 
Internacional da ex-lugoslávia, o promotor 
Richard Gloston disse uma coisa certa: que 
nunca imaginamos que depois da Segunda 
Guerra Mundial poderiam ocorrer fatos como 
aqueles que havíamos visto outrora e que 
nunca imaginamos não estar preparados para 
fazer frente aos mesmos. 

Sou juiz e, portanto, tenho que defender o 
lado da Magistratura, o lado do que faço. Por 
esta razão, vou advogar pela compatibilidade 
entre as distintas formas de responder a fatos 
gravíssimos contra os Direitos Humanos, a 
crimes produzidos durante etapas de repres- 
são, de ditadura, depois destes períodos se 
haverem concluído. Essa forma de justiça 
transicional que defendo compatibiliza, por 
um lado, a memória e a verdade — com a 
criação das Comissões de Verdade e Memó- 
ria — e, por outro, a resposta penal. 

Há um erro muito generalizado sobre 
este assunto. Quando se cria uma Comissão 
de Verdade, uma comissão sobre a verdade 
histórica, se toma sempre o exemplo da Áfri- 
ca do Sul como base para que se argumente 
favoravelmente a soluções de continuidade, 
como se esta fosse a Única forma de enfrentar 
os fatos do passado. Inclusive — e incluo a 
Espanha entre estes países — aprovam-se as 
chamadas “leis de memória histórica”. Na 
Espanha, por exemplo, em 2007, tal lei não 
contou com o consenso das forças políticas. 
O partido da oposição, o Partido Popular, se 
desvinculou da iniciativa e, deste ponto de 
vista, incorreu em erro, porque os temas de 
memória coletiva, de memória de um povo, 
são eles mesmos uma questão de Estado. 
Devem ser, portanto, assumidas por todo o 
Estado, já que se trata de crimes contra o 
povo, livres de prescrição. 

Muitos decidem que apenas com uma 
Comissão nos moldes da África do Sul ter- 
mina a tarefa da justiça. Há, aí, dois erros. 
Primeiro: na África do Sul houve responsabi- 


lidade penal em alguns casos e foram feitas 
prisões em outros. Segundo: oxalá tivésse- 
mos um Nelson Mandela em cada um dos 
países que padeceram. 

Um dos argumentos utilizados para cri- 
ticar a ação judicial é a fragilidade do siste- 
ma democrático que sai de um sistema de 
ditadura, com a ameaça de possível reversão 
para um novo estado de repressão. Apesar 
disto, uma autêntica democracia tem que 
se arriscar para se consolidar em direção ao 
futuro. Não é uma questão de passado, mas 
uma questão de consolidação e de prevenção 
para o futuro. 

A idéia de que vale tudo, ou de que “aqui 
não há limite para a vontade de quem decide 
violentar os direitos básicos das pessoas” é 
uma doutrina gravíssima, que nos traz à me- 
mória a doutrina da Segurança do Estado, a 
doutrina da Escola das Américas, a doutrina 
que, desde então e até agora, alguns ainda 
praticam. 

Vocês devem recordar a decisão que foi 
tomada na Argentina imediatamente após a 
queda das Juntas Militares. Em 1985, o pre- 
sidente Raúl Afonsín aprovou, consentiu e 
propugnou a aprovação das “leis de perdão”, 
sob o argumento de que delas dependia a 
segurança do povo argentino. O resultado 
histórico foi bem diferente. Aqueles que, de 
boa-fé, como Raúl Afonsín, interpretaram a lei 
como segurança e conveniência para manter 
o poder e a democracia, equivocaram-se, 
porque as vítimas e os coletivos de Direitos 
Humanos não se calaram. 

Tentaram fazê-los calar durante a ditadura 
e depois dela, mas houve o ciclone das mu- 
lheres com os lenços em suas cabeças, que 
inham um clamor que era muito mais alto do 
que o de qualquer outra voz que se alçasse 
no horizonte. Tanto foi assim, que elas não 
chegaram apenas aos organismos interna- 
cionais. Elas chegaram também à justiça de 
utros países e lá aforaram suas ações. 
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Não estava previsto, ninguém havia pre- 
visto, mas 0 fato é que já não vivemos mais 
em fendas compartimentadas. Estas existiam 
com a repressão. Fala-se hoje muito sobre al- 
deia global. Então falemos de aldeia global e 
falemos de globalização. Eu não gosto desta 
palavra, mas gosto mais quando falamos dela 
simultaneamente a universalização, pois esta 
última me apraz. Falemos de universalização 
dos Direitos Humanos. E falemos do concei- 
to universal de vítima. Falemos também do 
caráter internacional dos crimes que foram 
cometidos e que se cometem. E falemos da 
investigação — por que não? — desse tipo de 
crime, quando tais crimes afetam a comuni- 
dade internacional. 

Quando se trata de investigação de crimes 
como, por exemplo, de narcotráfico, ninguém 
jamais se questiona sobre sua caracterização 
como crime internacional. Todos a festejam e 
promovem a cooperação entre os juízes, entre 
os fiscais e entre os sistemas policiais para 
que atuem pró-ativamente. 

Por que, quando se trata de crimes muito 
mais horrendos, como crimes contra a hu- 
manidade, genocídio, massacres contínuos e 
outros, surge o sentimento nacionalista e a 
proteção daqueles que violentaram todos os 
sistemas de direito? 

Custa-me entender como não se vê que, 
justamente em decorrência da universaliza- 
ção dos Direitos Humanos na comunidade in- 
ternacional, já não há mais espaço para a im- 
punidade relativamente a crimes que são, ou 
podem ser, catalogados como crimes contra 
a humanidade. Eles não podem ter uma res- 
posta que se afaste do princípio da igualdade 
perante a lei. Não é tão complicado. 

Além disso, não é certo — e o digo com o 
máximo respeito a quem eventualmente dis- 
corde da minha posição, mas também com a 
máxima contundência —, não é certo que os 
sistemas democráticos se quebram quando 
ação da justiça se produz. É mentira, é exa- 





tamente o contrário, e as provas históricas 
estão dando razão a meu argumento. Há, em 
muitos países, processos abertos e nada su- 
cede neles que enfraqueça a democracia. 

O que sucede, sim, é que se está conhe- 
cendo o que realmente aconteceu. Sucede 
que quando as provas afloram, nos damos 
conta da imensidão do mal que se produziu. 
Sucede que quando há torturas sistemáticas 
em Abu Ghraib, no Iraque, e elas são colo- 
cadas a limpo, sobre a mesa, no princípio 
Os responsáveis negam as evidências, mas 
quando as provas são reveladoras, eles colo- 
cam as mãos na cabeça e se perguntam: “O 
que está acontecendo aqui?” 

Essa consciência democrática, eu, do 
ponto de vista de minha experiência como 
juiz, venho comprovando e ainda comprovo. 
Em todos os países a discussão é a mesma. 
Por exemplo: se estamos diante de crimes 
contra a humanidade, ou não. Se há prescri- 
ção para OS crimes contra a humanidade, ou 
não. Se é possível aprovar uma lei de anistia 
que proteja os perpetradores e, se aprovada 
essa lei de anistia, é possível aplicar o cri- 
tério da permanência delitiva desses crimes, 
reivindicando a atualidades dos mesmos. 

Para aqueles que não são técnicos em 
Direito, a permanência delitiva de um crime 
é uma categoria que se aplica principalmente 
ao caso da desaparição forçada de pessoas. 
Segundo essa tese, enquanto não se dê razão 
certa do paradeiro da vítima por aqueles que 
produziram a desaparição, ou pelas autorida- 
des do Estado que a consentiram, propicia- 
ram ou não a evitaram, e posteriormente por 
aqueles que detêm controle dos eventuais 
dados, provas, documentos etc, e não co- 
loquem essas informações à disposição da 
justiça, 0 crime permanece sendo cometido. 

Isso eu disse, já em 1988, quando aca- 
bava de começar meu destino atual, com 
sete anos de profissão como juiz. Disse isso 
também a Corte Interamericana de Direitos 


Humanos, no caso Velásquez Rodrigues, 
e, depois desse caso, em uma infinidade 
de sentenças. Foi o que disse, mais recen- 
temente, a mesma Corte Interamericana, 
quando prolatou duas sentenças memoráveis 
a respeito das auto-anistias de Fujimori — a 
primeira, no caso Barrios Altos; a segunda, 
no caso La Cantuta, de 14 de março de 2002. 
Aqueles que se aproximam desses temas, eu 
aconselho encarecidamente que as leiam. 

Sabem qual foi o resultado dessas sen- 
tenças? O resultado é que Fujimori está sen- 
tado no banco dos réus, está sendo julgado, 
e ao presidente do tribunal querem afastá-lo, 
porque está, nem mais nem menos, exigindo 
que se faça um julgamento justo. Isso não 
foi permitido noutra época, e agora o está 
sendo. Então que se questione, inclusive, 0 
presidente do tribunal, mas que relembremos 
que esse questionamento provavelmente não 
teria sido permitido naquela época. Naquela 
época tal presidente provavelmente teria de- 
saparecido. 

Uma resposta está sendo produzida e essa 
resposta saiu das mãos do Sistema Interame- 
ricano de Direitos Humanos, desconhecido de 
Fujimori, que não aceitava a competência da 
Corte. Mas nenhum poder é indefinido, nem 
mesmo o dos ditadores. E, afinal, a grandeza 
do sistema democrático, do Estado de Direi- 
to está em quem responde, não com ânimo 
de vingança, senão de justiça. E estas são 
coisas perfeitamente separáveis e distintas. 
À vingança é um sentimento, mas a justiça 
é um valor, um valor fundamental, dos mais 
nucleares entre os princípios democráticos. 

Não sou eu quem dirá que a justiça rege 
tudo, ou que há de reger quase tudo. Se qui- 
sermos, poderemos falar da justiça e criticá- 
la, e não faltarão razões para isso, Seja no que 
concerne à lentidão, à falta de compromisso, 
à falta de razão ou à falta de consciência que 
nós, juízes, muitas vezes podemos ter frente 
aos problemas da sociedade e à resposta que 
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Ora, o trabalho abstrato é a atividade humana medida pelo tempo 
de trabalho socialmente necessário, produtor de mais-valia. Revela-se, tal 
trabalho, abstrato enquanto força-de-trabalho reificada e exteriorizada pelo 
fetichismo da mercadoria no modo de produção capitalista, que absorve 
e se identifica como a única possibilidade de concretizá-lo. O trabalho em 
st, da sua parte, é a atividade humana de transformação da realidade que se 
manifesta como autoconstrução humana, pois, ao construir algo, o sujeito 
constrói a si mesmo, como indivíduo, e ainda à totalidade social da qual é 
partícipe. 

Destarte, não há exclusão absoluta entre as categorias trabalho e 
trabalho abstrato. Elas podem, não raras vezes, identificar-se, o que não 
implica, necessariamente, identidade entre as duas modalidades de trabalho. 
Outrossim, não se pode, jamais, olvidar a diferença ontológica entre ambas, 
visto que cumprem funções sociais sempre distintas: o trabalho abstrato 
é necessidade para reprodução do capital e o trabalho, em si, necessidade 
eterna pata a existência e reprodução social. Educar para o trabalho ey si 
é questão de direitos humanos (direito à vida, ao trabalho), educar para o 
trabalho concreto é formar habilitada /capacitada mão-de-obra, sem custo 
direto para o capital. 

Portanto, ao imaginar-se (e apontar para) o fim do trabalho, 
somente se poderá tomar a afirmação no sentido de se referir ao trabalho 
abstrato: 


[..] tanto é assim que, repetimos, a superação do trabalho 
abstrato (com suas especificidades de ser produtivo ou 
improdutivo) é uma possibilidade histórica, enquanto a 
superação do intercâmbio orgânico com a natureza, a mais 


absoluta impossibilidade ontológica. (LESSA, 2002, p.33). 


Quando se vem propondo a educação como formação de um 
trabalhador, é sempre com o sentido do trabalho abstrato, histórico, e que, 
volátil, sofre o impacto das mudanças tecnológicas e das reestruturações 
produtivas na gestão de pessoas e não no sentido ditado pela Constituição 
“cidadã”, de trabalho em si, para preservação da dignidade da pessoa 
humana. Como ressalta Kuenzer (1999, p. 3), com absoluta percuciência 


[...] deixando o trabalho de ser cada vez mais concreto, 
dotado de conteúdo a exigir competências e habilidades 
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devemos dar a todos e a cada um dos fenô- 
menos com caráter criminoso que nos são 
apresentados. 

Nós, juízes, não podemos selecionar 
nossos casos. Justiça a la carte não é justiça. 
E, definitivamente, aqueles que desejam pas- 
Sar por cima de alguns casos, o que pedem 
é uma justiça a la carte. E ninguém, ninguém 
está acima da lei. Isto que é dito há muitos 
séculos é, também, um princípio que está em 
todos os textos internacionais. 

Falava do caso Barrios Altos, mas peço 
que voltemos ao caso da Argentina. A inicia- 
tiva de derrogação das leis de Ponto Final e 
Obediência Devida a princípio deu um passo 
tênue, mas o que sobreveio foi sua anulação 
pela Corte Suprema de Justiça. Foi uma de- 
cisão que não impôs nenhuma fratura ao Es- 
tado e à sociedade. 

Houve, ademais, uma grande ação histó- 
rica de assinatura de um decreto com refe- 
rência a mim, o que é uma honra. Por meio 
desse decreto, qualquer cooperação da justi- 
ça argentina para a investigação dos crimes 
que eu adiantava naquela época, na Espanha, 
foi proibida. Esse decreto foi anulado por Er- 
nesto Kirschner. 


Pensam alguns que a proibição conduz 
necessariamente ao resultado desejado. Isso 
ocorre, atualmente, no caso das imigrações. 
Pensam alguns que, estabelecendo nor- 
mas duríssimas contra a imigração, podem 
“colocar portas no campo”. À imigração vai 
continuar acontecendo enquanto não forem 
solucionadas as matrizes, as causas reais da 
mesma. 

No caso do decreto argentino, o que ele 
enfrentou foi uma inércia judicial já inicia- 
da, que não podia parar e que nos obrigou 
a inventar, ou, mais que inventar, a encontrar 
novas formas de cooperação dentro do marco 
legal internacional que se nos dava. E con- 
seguimos. Juízes e promotores argentinos 
cooperaram com juízes espanhóis, franceses, 
italianos etc na investigação desses crimes. 

Vejamos as voltas que a História dá. E isto 
é O que quero que guardemos hoje — o fato de 
que negar-se à evidência da necessidade de 
justiça pode ser uma arma contra si próprio. 
Aquela justiça que era negada no caso Pino- 
chet, assim como aquela cooperação que se 
negou no caso da Argentina, foi que deter- 
minou, ao final, o início de investigações de 
crimes fiscais e desvio de bens contra Pino- 





chet e sua família. Logo depois de haver sido 
ordenada por mim a detenção de Pinochet e 
0 bloqueio de todos os seus bens, em 1998, 
uma Comissão instituída em decorrência da 
Lei Patriótica, nos Estados Unidos, investigou 
o banco Riggs, que era onde Pinochet depo- 
Sitava seu dinheiro. 

Reuniram-se os senadores. O senador 
Wilson, que liderava essa Comissão, disse: 
“Bem, ocorre que lembro que há uma reso- 
lução de um juiz espanhol bloqueando os 
bens de Pinochet. Como é possível que, no 
ano 2000, oito milhões de dólares das contas 
do senhor Pinochet e de sua família desapa- 
reçam? Quem autorizou essa reintegração de 
dinheiro?” Perguntou-se isto e rapidamente 
as autoridades chilenas começaram as inves- 
tigações contra Pinochet e contra sua família 
por crime fiscal, porque evidentemente não 
haviam declarado nada à Fazenda Pública, 
não haviam pago os impostos. 

Uma das consequências da investigação 
foi o direcionamento de nove milhões de dó- 
lares para as vítimas. É que, como consegi- 
ência dos trabalhos da Comissão, uma ação 
contra o banco Riggs foi aforada. E, de meu 
lado, tive que determinar, ou aprovar, 0 acor- 


do entre vítimas e, nesse caso, o banco fede- 
ral dos Estados Unidos, em nove milhões de 
dólares, depositando na conta da Fundação 
Salvador Allende, a quem encarreguei de dis- 
tribuir o pagamento proporcionalmente a to- 
das as vítimas que compareceram. Vejamos, 
então, as voltas que dá a vida. Quem pensaria 
que esse resultado seria produzido? 

Diz o capítulo primeiro do Livro-Relatório 
da Comissão sobre Mortos e Desaparecidos 
Políticos do Brasil: “Só conhecendo profun- 
damente os porões e as atrocidades daquele 
lamentável período de nossa vida republicana 
0 país saberá construir instrumentos eficazes 
para garantir que semelhantes violações dos 
direitos humanos não se repitam nunca mais”. 
Estou absolutamente de acordo. Pelo papel 
de juiz histórico que se desvela, se postula 
e se reafirma nesse relatório, não é apenas 0 
máximo aquilo a que se pode aspirar. 

O máximo a que se pode aspirar em 
qualquer sistema democrático, partindo e 
afirmando a consistência do mesmo, é que a 
ação da justiça não tem porque ser uma jus- 
tiça de máximos, mas apenas de si mesma. 
Como no aforismo latino, dura lex, sed lex, 
a lei é dura mas é a lei, essa lei deve ser in- 
terpretada e nós, juízes, temos a obrigação 
de fazê-lo. Há possibilidade de resposta por 
meio da via judicial. Há respostas que estão 
sendo dadas em outros países, e que estão 
sendo criticadas e são polêmicas, mas que 
estão sendo abordadas. 

Por exemplo, a Lei de Justiça e Paz, na 
Colômbia, que possibilitou a desmobiliza- 
ção de 36.000 paramilitares e de 19.000 
guerrilheiros das FARC. É verdade que ge- 
rou polêmicas importantes, e está gerando 
porque, como consequência dela, uns 60 
legisladores da atual Câmara de Repre- 
sentantes e de outras esferas municipais e 
governamentais da Colômbia estão sendo 
investigados pela Corte Suprema. E estão 
sendo investigados seus vínculos com os 


paramilitares, seu financiamento e enri- 
quecimento — aquilo que se dizem “delitos 
conexos”. Quando se fala de delitos cone- 
xos, é difícil admitir que um crime contra a 
humanidade seja conexo com outro crime, 
que poderia ser o crime político. Melhor: 
em todos os casos deveria ser o contrário. 

Essas iniciativas polêmicas, que estão 
sendo tomadas, incluem uma resposta ju- 
dicial e uma resposta reparadora das víti- 
mas. Reparadora nas esferas moral, ética, 
econômica, no direito à verdade — com 
audiências públicas, com confissão da ver- 
dade dos fatos cometidos — e uma resposta 
penal, escassa por certo, que, de acordo 
com o princípio da proporcionalidade da 
pena, vem sendo muito questionada, já 
que o limite de pena que tal norma estabe- 
lece é de apenas oito anos. Mas inclui uma 
complexa realidade de penas alternativas 
que, com a participação das vítimas, está 
ganhando cada vez mais espaço. 

Vê-se, nesta seara, 0 enfrentamento que 
se faz entre a Corte Suprema da Colômbia 
e o presidente Uribe. Um presidente com 
uma popularidade de aproximadamente 
90%, e que é digno de muita admiração e 
respeito, em muitos casos está fazendo um 
enfrentamento com a Corte Penal Suprema, 
uma confrontação que tem atingido limites 
muito perigosos. 

Mas uma resposta está sendo produzida. 
Portanto, cada um, em seu próprio âmbito, 
tem possibilidade de dar essa resposta, sem- 
pre tendo em mente aquilo que eu dizia no 
princípio, ou seja, a constatação de que não 
vivemos sós, em apenas um país. Vivemos 
em todos os países e as vítimas não são só 
brasileiras, espanholas, argentinas, francesas 
ou iraquianas, mas são vítimas universais, e, 
portanto, tanto a comunidade internacional 
tem direito de exigir que a justiça se cumpra, 
quanto o tem o cidadão do lugar onde esses 
acontecimentos se produziram. 











Há uma frase, um pensamento que a mim 
me chamou poderosamente a atenção e que 
descreve bastante bem quais são os limites 
que qualquer Estado de Direito deve deter, 
diferentemente do que sucede a qualquer 
Estado que não seja de Direito, ou no qual a 
repressão esteja instalada. 

Essa frase foi dita pelo general Della 
Chiesa na época do sequestro de Aldo 
Moro, presidente da República italiana, 
em 1978. Aldo Moro havia sido seques- 
trado pelas Brigadas Vermelhas, orga- 
nização terrorista italiana, e o general 
Della Chiesa era o responsável máximo 
da seção anti-terrorista naquele momen- 
to. Posteriormente esteve em Palermo, 
Sicília, onde, em 1982, foi assassinado 
pela Máfia. Esse mesmo assassinato foi 
investigado por Giovanni Falcone, de- 
pois, mas isto é outra história. 

A história de 1978 foi que, quando de- 
tido um dos presumidos sequestradores de 
Aldo Moro, alguém sugeriu ao general Della 
Chiesa que seria permitido torturá-lo, que ele 
podia pressioná-lo e dessa maneira obter in- 
formações e salvar Aldo Moro. A resposta do 
general Della Chiesa foi: “A Itália não pode 
permitir a prática da tortura”. 

Esta reflexão indica quais são os limi- 
tes, quais são as fronteiras inquebrantáveis. 
Ademais, o que traduzem, o que transmitem 
é o que deve ser a resposta das instituições 
e, principalmente, ainda que não apenas, do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, para 
encabeçar essa ação regeneradora e de pro- 
teção real às vítimas, que o merecem. 

O problema com as vítimas não é só o de 
terem-nas matado, torturado, ou de as terem 
feito desaparecer, mas é também a segunda 
tortura aplicada a elas, a denegação da jus- 
tiça, e a terceira, fazê-las responsáveis por 
qualquer mal que possa acontecer a um Es- 
tado, quando esse Estado se declara incapaz 
de protegê-las. 
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MOVIMENTO HUMANOS DIREITOS — Esta en- 
trevista é uma alegria enorme para o Movi- 
mento Humanos Direitos. Vamos começar com 
a questão da tortura. Quanto tempo você ficou 
preso? Sabia do que estava sendo acusado? 
AUGUSTO BOAL — Fiquei quase quatro meses 
preso. Um mês eu fiquei isolado em uma cela 
de segurança máxima, que tinha dois portões 
grandes, dada a minha extrema periculosidade... 
Olhem só a minha cara... Eu não sabia do que es- 
tava sendo acusado, mas desconfiava. A gente ia 
fazendo algumas coisas importantes, mas nunca 
elas eram aprovadas pela ditadura... 





MHuD — E a discussão atual sobre os crimes 
de tortura, sobre anistia dos torturadores? 

BOAL — Eu estou preocupado. As pessoas usam as 
palavras e todas as palavras são apenas meios de 
transporte. Você tem de explicar o que está dentro 
de cada palavra, qual a carga que cada palavra leva 
dentro de si. À palavra pode transportar o contrário 
daquilo que está no dicionário. Você diz com uma 
intenção e a pessoa entende o contrário. A gente 
tem que ter todo o cuidado quando fala, espe- 
cialmente a jornalistas e a juízes. Está se falando 
muito se a tortura prescreve ou não prescreve. À 
Declaração Universal dos Direitos do Homem diz 


O Movimento Humanos Direitos (MHuD), 
que entrevistou Augusto Boal para esta 
primeira edição, é um coletivo da sociedade 
civil, formado por 43 associados, que realiza 
e executa projetos e programas de proteção e 
defesa dos direitos humanos. Composto por 
militantes de diferentes áreas profissionais 

- atores, produtores, fotógrafos, professores 
e outros -, o MHuD tem como propósito 
fortalecer o espírito de cidadania na 
sociedade brasileira, agindo em cooperação 
com outras organizações, promovendo e 
incentivando o debate público e a reflexão 
sobre o tema dos direitos fundamentais. Para 
garantir foco e maior efetividade, as ações 
desenvolvidas pelo Movimento concentram- 
se em quatro eixos prioritários: a erradicação 
tanto do trabalho escravo quanto do trabalho 
infantil, a demarcação das terras indígenas e 
dos territórios quilombolas, e a promoção do 
sócio-ambientalismo no país. 





assim: “Ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou degra- 
dante”. Então, é proibido pela Declaração Universal 
dos Direitos Humanos torturar. O Brasil é signatá- 
rio, então logicamente, não pode torturar. Mas ouvi 
alguém importante dizer que tem de ver os dois 
lados. Diz a Declaração: “Considerando essencial 
que os direitos humanos sejam protegidos pelo 
Estado de direito, etc”. A ditadura não era um Esta- 
do de direito. A semântica é um campo de batalha 
onde cada um quer se apropriar do significado das 
palavras. Por exemplo, democracia. Os atenienses 
inventaram essa palavra quando eles eram um país 


Em 1971, Augusto Boal, criador do Teatro do Oprimido, foi preso, torturado e exiliado. 
Morou na Argentina de 1971-1976, onde dirigiu o grupo “El Machete” de Buenos Aires e 
montou as peças “O Grande Acordo Internacional do Tio Patinhas”, “Torquemada” (sobre a 
tortura no Brasil) e “Revolução na América do Sul”, de sua autoria. Foi nesse período que 
iniciou intensas viagens pela América Latina, onde começou a desenvolver novas técnicas do 
Teatro do Oprimido: Teatro-Imagem, Teatro-Invisível e Teatro-Fórum. 

Em 1976 mudou-se para Lisboa, onde dirige o grupo “A Barraca”. Dois anos depois é 
convidado para lecionar na Université de la Sorbonne-Nouvelle. Em Paris, cria o Centre du 
Théatre de |" Opprimé-Augusto Boal, em 1979. 

Trabalhou em diversos países europeus e desenvolveu as técnicas introspectivas do Teatro 
do Oprimido: o Arco-Íris do Desejo. Antes de regressar definitivamente ao Brasil, montou no 
Rio de Janeiro “O Corsário do Rei” (de sua autoria, letras de Chico Buarque, música de Edu 
Lobo) e “Fedra” de Racine. A convite do então Secretário de Educação do Estado do Rio de 
Janeiro, professor Darcy Ribeiro, Boal voltou ao Brasil em 1986 para dirigir a Fábrica de Teatro 
Popular. O objetivo era tornar a linguagem teatral acessível a todos, como estímulo ao diálogo 
e à transformação da realidade social. Ainda em 1986, criou, com artistas populares, o Centro 
de Teatro do Oprimido — CTO-Rio, para difundir o Teatro do Oprimido no Brasil. 

No CTO-Rio, desenvolveu projetos com ONGs, sindicatos, universidades e prefeituras. 

Em 1992, candidatou-se e foi eleito vereador da cidade do Rio de Janeiro pelo PT, para fazer 





Teatro-Fórum e, a partir da intervenção dos espectadores, criar projetos de lei: é o Teatro- 


legislativo. 


À partir de 1996, fora da Câmara dos Vereadores, Boal e o CTO-Rio seguiram na 
consolidação do Teatro Legislativo. Em 1998, conseguiram o apoio da Fundação Ford, para 
a criação de grupos comunitários de Teatro do Oprimido. Boal também realizou diversas 
Sessões Solenes Simbólicas, de Teatro Legislativo, no exterior. 

Em 1999, transformou a ópera “Carmem” de Bizet em Sambópera, uma experiência 
inovadora que traduziu as músicas originais para ritmos genuinamente brasileiros. 

Sua mais recente pesquisa é a Estética do Oprimido, programa de formação estética que 
integra experiências com o som, palavra e imagem. 

A Estética do Oprimido tem por fundamento a certeza de que somos todos melhores do 
que pensamos ser, € capazes de fazer mais do que aquilo que efetivamente realizamos: todo 


ser humano é expansivo. 


À principal criação de Augusto Boal, o Teatro do Oprimido, é hoje uma realidade mundial, 
sendo a metodologia teatral mais conhecida e praticada nos cinco continentes. 

Nessa conversa com Bruno Caitoni, Dira Paes, Generosa de Oliveira, Ricardo Rezende 
e Salete Hallack, do Movimento Humanos Direitos (MhuD), ele fala sobre tortura, direitos 
humanos, segurança pública e sobre teatro, claro. 


escravocrata, quando as mulheres não votavam, os 
estrangeiros eram escravos ou metecos e também 
não votavam. Era uma democracia restrita. 


MHuD — Era uma democracia direta de uma 
população muito pequena. 

BOAL — Pinochet disse uma vez que eles eram 
um país democrático, porque as decisões eram 
tomadas em conjunto. Conjunto de quem? Dos 
três chefes das Forças Armadas. Tem uma coisa 
bonita na Declaração que diz assim: “...para que 0 
homem não seja compelido, como último recurso, 
à rebelião contra a tirania e a opressão”. Nossa re- 


beldia e nossa rebelião eram legítimas. O Brasil 
democrático assinou a Declaração que a ditadura, 
depois, negou. Quem era, então, subversivo? As 
Forças Armadas, é lógico. Foram elas que sub- 
verteram o Estado de Direito, legal, que existia até 
1964. Eram subversivos e chamavam os legalistas 
de subversivos. Agora algumas pessoas andam 
dizendo: eles foram terroristas! Mas quem foi que 
instaurou o terror? Foi a ditadura! 

O terror do Estado foi instaurado por um grupo 
de civis e militares — a gente não pode esquecer 
que muitos civis estavam no poder e alguns con- 
tinuam ainda. Então, esse argumento de que os 
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dois lados eram iguais não é verdadeiro. Vivíamos 
em um país democrático e eles subverteram esse 
regime e impuseram um regime que não era de 
Direito, era regime de força. E depois nos cha- 
maram de subversivos. Impuseram o terror e nos 
chamaram de terroristas. Quem se rebelou contra 
a ditadura estava amparado no texto de validade 
universal, assinado por quase 200 países. 

No meu próximo livro, “A Estética do Opri- 
mido”, eu transcrevo a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos inteirinha - é uma coisa linda. 
Se o mundo fosse realmente guiado por ela, seria 
um mundo maravilhoso, porque ela dá todas as 
garantias para o indivíduo se desenvolver como 





ser humano. 


MHuD — Você é a favor da punição do tortura- 


dor, da abertura dos arquivos? 


BOAL — “O sertanejo é antes de tudo um forte” 
escreveu Euclides da Cunha. Parafraseando, eu 
diria: “O torturador é antes de tudo um covarde”. 
Porque ele não tortura em igualdade de condições, 
ele não combate. Ele tortura uma pessoa que já 
está vencida, que não tem mais defesa, e nunca 
tortura sozinho. Eu mesmo fui torturado por seis 
ou sete homens armados. Puni-lo é uma neces- 
sidade também das Forças Armadas, que devem 
expurgar covardes do seu meio. A gente quer um 
Exército de gente corajosa. Aeronáutica, Marinha 
com gente de coragem. Se existem covardes no 
meio deles, devem ser excluídos e julgados. Sem- 
pre dentro da lei do Estado brasileiro. Não existe 
nenhuma lei no Brasil que autorize a tortura. Então, 
é evidente que a primeira coisa a fazer é limpar as 
Forças Armadas de covardes, de torturadores. Se 
existe um crime, tem que haver punição. Se você 
não pune o crime, as pessoas saem dizendo que 
se devia não só torturar, mas matar, como aquele 
Bolsonaro. Temos que saber quem foi torturador. E 
se houve algum guerrilheiro que torturou, eu tam- 
bém acho covardia. À tortura é covardia. 





MHuD — Mas você acha que o crime é pres- 


critível? 


é prescritível. 


tem que abrir os arquivos... 
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munhais ou documentais. 


BOAL — Em lugar nenhum se diz que esse crime 


MHuD — Agora, para saber quem é o torturador 


BOAL - É, tem que ter as provas. Podem ser teste- 


MHuD — Agora, não querem dizer onde estão os 
arquivos. Dizem até que não existem arquivos. 

BOAL — Talvez não tenham as provas documen- 
tais, mas existem as testemunhais e elas também 
são válidas. As pessoas que foram torturadas, e as 
pessoas que assistiram. 


MHuD — Mas você acha que de fato não existem 
arquivos? 

BOAL — Eles devem ter escondido, não é? Isso 
sim. E devem ter queimado. Parece que já queima- 
ram alguns, uma parte. Eles têm tanta vergonha. 
Além de covardes estão envergonhados do que 
fizeram. Medalhas ostentam no peito, arquivos 
se escondem. Se a gente pensar tendo as idéias 
claras, quem for contra a punição de crimes está 
sendo a favor do crime continuado. Se você não 
pune, você é a favor do crime continuado. É o que 
está acontecendo. Não com presos políticos, mas 
presos comuns estão sendo torturados. 

O meu Centro trabalhou durante muito tempo 
com o Depen (Departamento Penitenciário Nacio- 
nal, do Ministério da Justiça), em muitas prisões, 
e a gente via o que acontecia lá dentro. 

A verdade é terapêutica. Se você não fala a 
verdade, não quer saber a verdade, dá úlcera. É 
melhor não ter úlcera, é melhor dizer a verdade. É 
uma terapia social, não terapia individual só, não. 
O fato de a discussão continuar mostra que ela 
está muito viva. Na Argentina os juizes julgaram, 
um por um, todos os torturadores Na África do Sul, 
fizeram tribunais da reconciliação: o torturador que 
fosse lá e confessasse, e se dissesse que esta- 
va arrependido do que tinha feito, era absolvido. 
A punição qual era? Era que todo mundo ficava 
sabendo. O castigo era obrigar o torturador a dizer 
a verdade, castigo moral. Todo mundo ficava sa- 
bendo que havia sido torturador. 








MHUD — Vamos falar sobre o tema da seguran- 
ça pública neste momento no Brasil. De que for- 
ma você vê esse tema e os direitos humanos? 

BOAL — Os Direitos Humanos incluem, é claro, 0 
direito à Educação, à Saúde, à moradia digna e ao 
trabalho, à Cultura e a Arte, enfim, tudo que está na 
famosa Declaração de 1948. Mas, objetivamente, 
sobre a segurança, quero contar um episódio, ou 
dois. Em Presidente Prudente tem uma prisão bem 
perto da cidade que era como se fosse um lepro- 
sário. Ninguém queria nem chegar perto. Mesmo 
depois que eram soltos, 0S presos carregavam 0 


estigma. O pessoal do meu Centro conseguiu fazer 
um espetáculo de Teatro-Fórum na praça, no meio 
da cidade, com esses presos — com esse tipo de 
preso que às vezes pode sair no domingo. A platéia 
era de gente livre, moradores do local, que entrava 
em cena tentando achar soluções para os problemas 
mostrados na peça e improvisava. —“Ah, se eu es- 
tivesse preso, faria tal coisa, assim, assim e tal”. E 
todos improvisavam juntos, presos e cidadãos livres. 
Depois disso, como houve esse contato humaniza- 
dor, acabou em parte, aquele ostracismo. 


MHUD — Mas houve a inclusão, depois, desses 
ex-detentos ou detentos em regime progressi- 
vo? Houve a inclusão na sociedade? 
BOAL — Alguns deles já tinham o privilégio de po- 
der ir para casa e voltar, não era preso permanente. 
Estava na cadeia, mas podia sair, vai trabalhar em 
tal lugar, sempre sob custódia. Outros vinham de 
outras cidades. Mas o que sentimos foi a quase 
extinção do opróbrio. Em um outro espetáculo, 
um preso encenou o seu caso: estava há um ano 
na cadeia e que não tinha cometido crime ne- 
nhum. O advogado já tinha provado que não era 
ele, mas ele continuava preso. Quando fizeram o 
espetáculo, por coincidência tinha uma juíza que 
assistiu a cena na platéia e aí ela acionou o alvará 
de soltura dele. Ele não voltou na cela nem para 
pegar a escova de dente, foi direto para casa. 


MHUD - E toda a cidade participava bem disso? 

BOAL — Muita gente, a praça cheia. À gente esteve 
também em uma outra prisão, em Campo Gran- 
de (MS), e não tinha onde fazer o espetáculo. O 
único lugar viável era em frente a uma cela com 
200 presos lá dentro, grades imensas. Só tinha 
aquele espaço. Tinha que pedir autorização aos 
presos para fazer o espetáculo na frente deles. Aí 
pensamos: - “Eles vão ficar chateados, vão gritar, 
atrapalhar, vão ficar com raiva da gente”. O grupo 
de teatro explicou: - “É uma forma de teatro em 
que você apresenta um problema para imaginar 
soluções; quando termina, começa a mesma peça 
outra vez, e o espectador pode dizer 'pára', entrar 
em cena, substituir o protagonista e improvisar so- 
luções”. Os presos e eles toparam. Então fizemos 
o espetáculo na frente da cela. Quando terminou 
a peça, começou o fórum. Entrou um espectador 
daqueles convidados que tinham vindo conosco, 
depois outro, mais outro. Daf a pouco, um preso 
de dentro da cela falou: - “Pára, eu tenho uma 


idéia!”. O carcereiro não hesitou, abriu a porta, 0 
preso saiu, entrou em cena, fez a sua intervenção 
e voltou pra cela. E mais dois ou três presos: - “Eu 
também tenho uma idéia!”. Foi uma alegria para 
nós, porque parecia uma metáfora do Teatro do 
Oprimido. A gente não quer que o espectador fi- 
que prisioneiro na sua cadeira. Quer que ele tenha 
a liberdade de invadir a cena e dizer o que pensa e 
se manifestar. E ali, naquela prisão, conseguimos 
a liberdade de imaginar, de pensar juntos. Conse- 
guimos estabelecer um diálogo humano. Entraram 
em cena convidados, carcereiros, prisioneiros... 
seres humanos. 


MHUD — Mas, e a segurança pública? 
BOAL — Direitos Humanos são para todos, sem 
exclusão. Nas prisões, fazemos questão de traba- 
lhar com presos e também com funcionários que 
também têm os seus problemas de segurança e 
econômicos. Mas veja uma criança que nasce em 
uma comunidade pobre: sua única chance de se 
integrar tem sido a de entrar para o tráfico. Ou pas- 
sar fome. Isso eu estou falando porque é prática 
nossa. Muitas peças que os jovens com que traba- 
lhamos já fizeram são sobre eles mesmos: jovens 
que não têm outra saída. Peças sobre crianças 
que são exploradas, sexual e economicamente. 
Vem alguém e fala: - “Você quer ser o aviãozinho? 
Você vai ganhar por semana o que um operário não 
ganha por mês.” Eles vão mesmo. Não têm uma 
escola que dê um embasamento, não têm saúde 
e às vezes não têm nem família. A situação está 
mudando, mudando bastante, mas ainda é assim. 
À gente se enganava no começo quando per- 
guntava a um jovem: - “Você tem família?” Ele 
respondia: - “Tenho! A gente tem pai, tem mãe”. 
Mas quando a gente perguntava pela família, cada 
um pensava na sua. Eu pensava no meu papai, 
minha mamãe, na mesa dos domingos onde todo 
mundo se reunia com primos, tios. Para ele, fa- 
mília era um pai que sumiu ou era bêbado, um 
desempregado, a mãe que trabalhava como louca, 
a filha que se prostituía ou que havia engravidado 
menina. Família para ele é isso. 


MHUD — Como é que você vê esse embate da 
hegemonia e do pensamento contra-hegemôni- 
co no mundo? 

BOAL — Acredito que só os oprimidos vão libertar 
os oprimidos. Não acredito que, de repente, os 
homens vão ser bonzinhos com as mulheres: - “A 


gente já sabe que sacrificou muito vocês, agora é 
a vez de vocês”. Não acredito que os cem homens 
mais ricos do mundo da revista Forbes, de repente, 
vão ter um acesso de humanismo e vão distribuir 
metade das suas fortunas para os miseráveis desta 
terra. Isso não vai acontecer nunca. Se você não 
está organizado e não faz a sua organização atuar 
politicamente, você vai continuar sempre subme- 
tido. Os bancos que estão se fundindo. Para quê? 
Para favorecer o cliente que vai lá e deposita seu 
dinheiro? Não. É para mais ainda enriquecer os 
próprios bancos e seus acionistas. Todas grandes 
fusões que a gente está vendo são para fortalecer 
os mais fortes. Se os mais fracos, oprimidos, não 
se fortalecem, não vão se libertar nunca. Penso 
que através do diálogo teatral as pessoas podem 
ser levadas a entender melhor as alternativas para 
a sua situação de opressão e a pensar com a pró- 
pria cabeça. 


MHUD — Como é que você descobriu o teatro? 
BOAL — Na minha infância não tinha novela, nem 


televisão. Sou antigo. Tinha grandes romances. 
Por exemplo, “Os três mosqueteiros”, “O conde de 
Monte Cristo”. O Correio trazia todos os sábados 
dois ou três capítulos, minha mãe recebia e lia, 


gostava muito de ler. 


MHUD — Em fascículos? 

BOAL — Fascículos. Foi encenando o “Conde de 
Monde Cristo” com meus irmãos, irmãs e primos 
que estreei como diretor de teatro. Eram cenas 
curtinhas, de dez minutos. Depois do almoço de 
família, as pessoas sentavam e assistiam. Come- 
cei assim a gostar de teatro. 


MHUD - E seus colegas não tinham a mesma 
condição financeira. Vocês moravam na Pe- 
nha. Imagino que as crianças eram muito po- 
bres e você era filho de um padeiro, de modo 
que tinha uma condição um pouco melhor. 
Como era isso? 

BOAL — Meu pai tinha duas padarias, mas também 
não era rico. 
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MHUD — Mas havia interação? 

BOAL — Sim, mas eles não vinham para o teatro 
não. Com eles era o futebol no meio da rua em 
frente: os carros, que passavam de meia em meia 
hora, paravam até a gente fazer um gol. Teatro 
mesmo, era dentro da família, coisa familiar. 


MHUD — E sua relação com o Abdias Nasci- 
mento? 

BOAL — O Abdias é o meu mais velho amigo, mui- 
to querido e admirado. A gente se conheceu em 
1948. Por coincidência, foi o ano da Declaração 
dos Direitos Humanos. Esse é um dos direitos fun- 
damentais: a amizade! 


MHUD — O Abdias é do Teatro do Negro, não é? 
BOAL — Teatro Experimental do Negro. O Solano 
Trindade, aquele poeta negro, que também era ex- 
celente, era de São Paulo. Eu fazia peças e dava 
para o Abdias. 


MHUD — Mas quando você o conheceu, em 
1948, como foi? 

BOAL — Em frente à Associação Brasileira de Im- 
prensa tem um bar que se chamava Vermelhinho. 
Não sei se tem ainda, mas tinha. Era ponto de en- 
contro de pessoas de teatro. Eu conheci o Nelson 
Rodrigues lá. Sou engenheiro químico. Não pare- 
ço, mas tenho diploma e tudo, até da Columbia 
University, veja só! Eu era diretor do Departamento 
Cultural da Escola Nacional de Química, na Praia 
Vermelha (Urca). Fui procurar o Nelson para ele 
fazer uma conferência para os alunos da Química, 
mas ali no sede do Serviço Nacional de Teatro, em 
frente ao botequim. Me lembro que a gente esta- 
va na porta, esperando chegar o pessoal, e vinha 
um, dois, três, quatro, cinco, dez pessoas. Chegou 
uma hora em que o Nelson disse pra mim: - “Você 
não prefere que a gente faça essa conferência ali 
no Vermelhinho, comendo uma media com pão e 
manteiga?” Eu morri de vergonha. Depois o Abdias 
quis montar uma peça minha com o Grande Otelo. 
Também fiquei muito amigo do Grande Otelo. 








MHUD — E você já tinha sensibilidade do social, 
tinha preocupação com os Direitos Humanos? 

Boal — Tinha que ter. Porque perto de onde eu mo- 
rava tinha o Curtume Carioca e a padaria servia os 
operários de lá. Eu trabalhava com o meu pai na 
padaria e via o pessoal chegando, conversava. A 
maior parte deles era de negros e mesmo os que 


não eram negros, eram muito pobres. Então eu 
escrevia sobre eles. Eu vivia no meio dos oprimi- 
dos. Não era tão oprimido como eles, mas vivia na 
Penha (Zona Norte do Rio de Janeiro) que era um 
bairro pobre. Na minha rua não tinha nem esgoto. 


MHUD — Você teve ligação com o Partido Co- 
munista? 

BOAL — Não. Eu nunca fui de nenhum partido, a 
não ser quando fui vereador e entrei para o Partido 
dos Trabalhadores. Dentro do Teatro de Arena havia 
vários atores que eram do Partido Comunista. 


MHUD — Guarnieri (Gianfrancesco), por exemplo? 
BOAL — Guarnieri sempre disse que era, e era 
mesmo, todo mundo sabia. Guarnieri, Vianinha 
(Oduvaldo Vianna Filho), havia vários. Mas eu 
nunca concordei com o Partido Comunista. 


MHUD — Por que? 

BOAL — Uma das razões principais é que eu não 
acreditava muito na história de que havia duas bur- 
guesias brasileiras, entreguista e nacionalista. Eu 
achava que os oprimidos não deviam entrar nes- 
sas nuances, deviam lutar pelos seus direitos que 
eram — e são — legítimos. 


MHUD — Mas certamente você era um materia- 
lista dialético, assim como eles. 
BOAL — Eu nunca me classifiquei assim. 


MHUD — Mas os existencialistas gostavam mui- 
to de você, porque o Sartre chegou a te defen- 
der quando você foi preso. 

BOAL — Não é que ele gostasse, é que ele defendia 
qualquer um que lutasse pelos Direitos Humanos. 


MHUD -— Quer lembrar um pouco dessa história 
com o Sartre? 

BOAL — Com o Sartre o contato que eu tive foi 
uma vez só, em uma conferência que ele fez e a 
gente debateu alguma coisa sobre Brecht. Eu dizia 
uma coisa, ele dizia outra. Não me lembro o que 
dizíamos, mas, acho que eu tinha razão... 


MHUD — Ele mandou uma mensagem quando 
você foi preso. 

BOAL — Foi um movimento que se fez, realmente 
muito importante para me soltar. Ele mandou um 
telegrama para o tribunal. Um dos militares que 
estava me julgando leu o que o Sartre tinha escrito 


nesse telegrama. Como uma das acusações contra 
mim era a de que eu teria levado artigos contra a 
ditadura e entregue ao Sartre para que os publicas- 
se na sua revista, Les Temps Modernes, Sartre es- 
creveu afirmando que não tinha sido eu o portador 
daqueles artigos “contra a sangrenta ditadura que 
enxovalhava o Brasil”. O militar leu o telegrama no 
tribunal e falou assim: - “Tá vendo, até preso você 
está fazendo subversão”. 


MHUD-E as idéias do Nelson Rodrigues e as suas 
idéias, como conviviam pessoas tão diferentes? 
BOAL — A cabeçadas e bicadas, viu. Eu nunca 
concordei com o Nelson, em nada. Eu só concor- 
dava que ele era um cara muito amigo. E eu era 
muito amigo dele também. 


MHUD - E muito brilhante também. 

BOAL — Muito brilhante, inteligente, eu gostava 
demais dele e ele me ajudou bastante. E nós torcí- 
amos pelo mesmo time, que é o Fluminense. 


MHUD — Ele aceitava as suas idéias revolucio- 
nárias para o teatro? 

BOAL — De maneira nenhuma. Nem as minhas, 
nem as do Vianinha, nem as de ninguém. Mas 
admirava a gente. Ele foi sempre muito bacana 
comigo, mas desastrado também. 


MHUD — Em que sentido? 

BOAL — Um mês depois que eu estava preso, já 
estava na cela coletiva, com mais 15 pessoas lá, 
às vezes 17, e ele escreveu um artigo para me de- 
fender. Só que a defesa dele dizia que eu nunca 
tinha me metido em política, que eu só falava de 
teatro, era um anjo celestial. Disse que uma vez 
eu e ele estávamos no velório de um amigo co- 
mum e eu, em vez de falar com a viúva sobre as 
qualidades do morto, só falava de teatro, na frente 
do caixão. Ele sempre foi amigo de verdade, mas 
era um reacionário que Deus me livre. Ele defendia 
a ditadura. Era muito impossível engolir as idéias 
políticas dele. A gente já nem discutia mais. É 
engraçado quando você tem um amigo de quem 
você gosta demais, mas 0 cara pensa o oposto de 
você. 


MHUD - A estética pressupõe uma ética. 

BOAL — A estética sempre revela uma ética. Em 
teatro, mais ainda, porque quando você vê espe- 
táculo, não é uma coisa estática. A peça mostra 


o movimento de um grupo social e esse movimento 
vai de um lado para outro, no sentido de aumentar a 
opressão, ou no sentido de eliminar a opressão. O 
teatro, através da empatia, transfere as idéias da peça 
para o espectador: esse é o perigo ético do teatro. 


MHUD — Nesse sentido é que se criou o Teatro 
do Oprimido? 

BOAL — O Teatro do Oprimido, na verdade, foi 
criado sempre pela relação com a realidade. Por 
exemplo, a primeira forma de teatro oprimido foi lá 
em São Paulo. Porque todas as peças que a gente 
fazia, a polícia proibia. Eu me lembro de um espe- 
áculo que se chamava “Feira Paulista de Opinião”. 
Tinha peças do Guarnieri, Bráulio Pedroso, Plínio 
arcos, Lauro César Muniz, Jorge Andrade e eu. 
úsicas do Gil, Caetano, Sérgio Ricardo, Sydney 
iller, Edu Lobo, e artes plásticas de todos os 
jeitos de 15 ou 20 artistas. Em cena estavam a 
iriam Muniz, Antonio Fagundes, Garnieri, Renato 
Consorte, a Cecília Thumim, um grande número 
de ótimos atores. O espetáculo era um mural em 
que a gente perguntava: - “O que é que você acha 
do Brasil de hoje?”. E cada artista respondia da 
sua maneira, sempre com uma obra de arte. 

Eu me lembro que tinha uma escultura que era 
um túnel que se chamava “Milagre Brasileiro”. A 
pessoa entrava em uma cadeira de rodas e, no fim, 
a cadeira de rodas apertava um interruptor e acen- 
dia a imagem de Nossa Senhora Aparecida. Então, 
a pessoa tinha que sair andando, não podia voltar 
para trás. O milagre era: quem anda de cadeira de 
rodas rezando, sai a pé. Um quadro era a bandeira 
brasileira que se transformava na bandeira ameri- 
cana. Tinha também uma banana enorme, que era 
o símbolo do tropicalismo, logo na entrada. E a 
peça foi proibida. 

Depois houve uma greve geral lá em São Pau- 
lo, centenas de artistas vieram para o nosso palco 
e a Cacilda Becker proclamou o estado de deso- 
bediência civil. Foi uma coisa extraordinária. Mas 
veio Médici. Começaram a proibir tudo, a gente 
não podia fazer mais nada. Af a gente começou 
a inventar o Teatro Jornal: através de notícias de 
jornal, fazíamos cenas de teatro. 

A Cecília Thumim, minha mulher, e Heleny 
Guariba (que foi depois assassinada pela ditadura) 
davam aulas no nosso curso de teatro, com alunos 
que beiravam os 18 anos, gente novinha, entre 
eles Celso Frateschi, Denise del Vecchio, Dulce 
Muniz... Convidei todos no fim do curso e eles co- 
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meçaram a trabalhar comigo em cima dessa idéia: 
como é que se transforma a ata de uma assembléia, 
uma cena da Bíblia, qualquer material escrito, além 
das notícias de um jornal, em teatro. A gente desen- 
volveu muitos grupos em São Paulo que faziam isso. 
Foi quando eu fui preso. Depois fui para Buenos Ai- 
res. Cecília é argentina, ela tinha família lá. Ficamos 
cinco 5 anos. Lá eu desenvolvi o Teatro Invisível, 
porque queria fazer teatro na rua. 








MHUD -— Isso em que ano? 
BOAL — Em 1971. 


MHUD — Qual é a função social desse teatro 
invisível? 

BOAL — A função é revelar o escondido. À opres- 
são existe muito mais insidiosamente quando é 
invisível, não se vê. Então você revela o que não 
se vê, mas existe. Na Alemanha a gente fez, per- 
to de Frankfurt, onde muitos imigrantes não têm 
onde morar, uma cena no meio da praça com uma 
boliviana que queria ficar no país. Os transeuntes 
vinham e começou a discutir o problema teatral- 
mente. É um instrumento político. A gente nunca 
faz pegadinhas, nunca obriga ninguém a entrar 
em cena, não humilha ninguém, nem ridiculariza. 
E tem um texto, a gente estuda o texto. À gente 
representa a peça, só que não diz que é peça. Os 
passantes vêem aquilo e participam, têm vontade 
de participar e se instaura um debate político civi- 
lizado. Mas ninguém é obrigado a nada. 





MHUD - E a função pedagógica? Porque o MST, 
por exemplo, está usando o Teatro do Oprimido. 
BOAL — Eles trabalham com a gente há vários 
anos. À função do nosso teatro é sempre essa, a 
de trazer à consciência das pessoas 0 tema escon- 
dido que você está querendo tratar. Porque o mais 
difícil é você mostrar o que todo mundo já olhou, 
mas não viu. Então você tem que fazer ver aquilo 
que apenas se olha. 

Agora, para ter eficácia política, você tem que 
fazer cem vezes no mesmo dia. Aí explode. Em Pa- 
ris a gente fazia uma cena sobre a violência contra 
as mulheres no metrô. Era um cara que começava 
a bolinar uma moça, ambos atores, a moça recla- 
mava e ninguém ajudava. Duas outras atrizes que 
estavam lá, quando a moça ia embora — e provo- 
cador atrás dela. Diziam: - “Olha, esse rapaz aqui 
como ele é bonito. Vamos lá provocar ele também 
porque é permitido bolinar as pessoas no metrô 


e ninguém protesta nem faz nada”. Começavam 
a provocar 0 jovem ator e o rapaz se defendia. 
Criava-se uma confusão danada. Um dia o rapaz 
fugiu com as moças atrás dele e ficou cercado no 
fundo do corredor da estação, todo mundo desceu 
para ver o desenlace da cena. Mas isso a gente 
fez, digamos, 10 vezes. Tinha que ser 100 ou 200, 
mil. Af vira um fato político importante. A gente ia 
e voltava na mesma linha de metrô, com o mesmo 
grupo. Mudavam os espectadores. No metrô as 
cenas têm que ser curtinhas porque se abrem as 
portas a cada dois minutos. 


MHUD —Você teve experiência no Brasil e in- 
ternacional. O teatro tem uma linguagem uni- 
versal? 

BOAL — No caso do Teatro do Oprimido, ele hoje é 
mundial mesmo. Tem um site internacional, www. 
theatreoftheoppressed.org, e lá você vê, se não 
me engano, 55 países onde se pratica o Teatro do 
Oprimido. Nós conhecemos mais uns 20. E se vê 
os grupos que praticam: 150, mais ou menos. A 
gente sabe que tem muitos mais. Na África, nós 
trabalhamos em Moçambique, Angola, Guiné Bissau, 
e existe anualmente o Festival do Teatro do Oprimido 
no Senegal, onde sempre algum de nós está lá par- 
ticipando. Eu fui à Índia em 2006 para a inauguração 
da Federação Indiana de Teatro do Oprimido e tinha 
12 mil pessoas no desfile que eles fizeram e lotaram 
a Wellington Square para ouvir a gente falando. No 
primeiro semestre deste ano trabalhei em oito paises 
diferentes. O TO é mundial mesmo. 


MHUD — Voltando aos desdobramentos do Teatro 
do Oprimido, fale da sua parceria com a Cecília. 
BOAL — À Cecília trabalhou comigo, sobretudo em 
um ateliê que durou dois anos, em Paris, 1980- 
82, sobre o Arco-íris do Desejo, que é a parte do 
Teatro do Oprimido que trata das opressões inter- 
nalizadas. Não é terapia (Cecília é psicanalista), 
mas pode ser terapêutico. Isso foi lá em Paris, ela 
ainda estava na faculdade lá. 


MHUD — Quantos anos vocês têm de casados? 
BOAL — 42 anos. 


MHUD -— É importante a idéia do amor no seu 
teatro, ou só a política, a ética? 

BOAL — A política é amorosa. Ou pode ser. Devia 
ser. À política é uma forma de amor. Ou de ódio. 
O que vocês estão fazendo não é política? O Movi- 
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mento Humanos Direitos não é política? Claro que 
sim, mas por que? Por amor! 


MHuD - Você deve ser um homem de muita fé. 
Você tem religião? Acredita em Deus? 
BOAL — Nem desacredito. 


MHuD - Você é agnóstico? 

BOAL — É difícil explicar. Todas essas formulações 
das religiões dão uma explicação que é mais ou 
menos lógica. Eu sou amigo do Frei Betto. Quando 
eu estava preso, ele já estava preso antes de mim. 
Às vezes vinha na minha cela e conversava sobre 
Jesus Cristo enquanto ser humano, vivendo em 
uma determinada época. A gente conversava mui- 
to sobre religião. Eu adorava essas conversas. Não 
é que eu seja agnóstico, mas não tenho nenhuma 
religião. Alguma explicação as pessoas precisam 
ter para compreender porque estão neste mundo e 
que mundo é este em que estão. As religiões for- 
necem metáforas de alguma coisa desconhecida. 
Eu disse que a palavra é um meio de transporte 
e digo que a palavra Deus é um imenso navio de 
carga. Transporta muita coisa contraditória. Tem 
gente que diz que acredita em Deus e vai ver quem 
é Deus para cada um deles. São deuses projetados 
por cada um. 


MHuD — Santo Agostinho dá a idéia de que o 
amor faz a ética. 

BOAL — Agora mesmo eu estava discutindo o que 
é ética e o que é moral. Na verdade, a moral são 
os costumes. A escravidão já foi moral no Brasil e 
ninguém discutia. Era um direito do cidadão que 
comprou um outro ser humano no mercado, pagou 
o preço convencionado, ter direito sobre vida e morte 
dessa pessoa. Então era moral, ninguém se espanta- 
va com isso. É verdade que ética e moral parecem a 
mesma coisa, mas quando Aristóteles define a ética, 
ethos, ele a define como sendo aquilo que a sociedade 
almeja como perfeição. A palavra ética é uma coisa de 
hoje para o futuro, é o que eu desejo. Moral é aquilo que 
existe, a ética é aquilo que se deseja fazer existir e co- 
meça a existir com esse próprio desejo. Você quer que 
a humanidade se humanize. Então você tem uma ética 
humanística, que vai contra o lado predatório, que ainda 
subsiste em muito ser humano. Mas isso não tem a ver 
necessariamente com a idéia de Deus. 


MHuD — Você é um homem além fronteiras, 
você conseguiu se comunicar com várias lín- 


guas, com várias sociedades dentro do próprio 
Brasil. Que homem é esse que dialoga com a 
diferença e que consegue realizar tanto? 

BOAL -— É a minha ética. Eu sempre digo para 0 
meu grupo que o importante não é o tamanho do 
passo, é a direção desse passo. Se você está dan- 
do um passo na direção certa, mesmo pequeno, 
isso é bom. Agora, se você dá um passo imenso 
na direção errada, quanto maior pior. Às vezes a 
gente faz uma coisa que é muito pequena, mas 
que está na direção certa. É bom. 

Na Estética do Oprimido quando a gente faz 
um trabalho com as crianças e pede para fazerem 
a bandeira do Brasil, elas são levadas a fazer um 
quadro igual ao modelo. Depois, a gente pede para 
fazer a bandeira do Brasil do jeito que elas acham 
que devia ser, ou como elas acham que é o Brasil. 
Elas mudam tudo. Pintam revólver, fuzil, violência, 
drogas. Um menino disse: - “Eles ensinam pra 
gente uma porção de coisas, mas a gente vê que 
a verdade não é essa”. Aquele menino abriu os 
olhos para a realidade por meio da pintura, para 
uma realidade que estava sendo negada. Diziam: - 
“O amarelo é o ouro; o verde é a mata amazônica; 0 
azul é 0 céu”. E ele: - “Não é nada disso, porque o 
céu está poluído, a riqueza está na mão dos outros 
e estão devastando a Amazônia”. Quando o meni- 
no pensa isso, quando está pintando a bandeira, 
naquele momento ele deu um passo gigantesco 
para entender o Brasil e para entender o mundo. 

Já que estávamos falando de religião, a Ma- 
dre Tereza de Calcutá disse uma frase que eu acho 
muito linda: - “Tudo o que a gente faz é uma gota 
de água no oceano, mas se nós não fizéssemos 
nada, faltaria uma gota de água no oceano”. 


MHuD — Vamos retomar a questão do diálogo 
com as diferentes culturas? 

BOAL — Foi justamente trabalhando com comuni- 
dades indígenas, no Peru, Bolívia, Colômbia, Vene- 
zuela, México, que eu conversava com as pessoas 
e me dava conta de que as palavras não tinham o 
mesmo sentido para mim e para elas. Eu falava 
espanhol, mas espanhol é minha segunda língua, 
não a primeira; eu tinha que fazer uma tradução. 
Eles falavam aquelas dezenas de línguas que têm. 
Comecei a ver que não nos entendíamos com 
palavras e comecei desenvolver Teatro-Imagem, 
sem menosprezar a palavra, falar com imagens, a 
imagem do corpo deles próprios e suas relações 
com as coisas. Por exemplo, quando eu falava a 


palavra família, era aquela mesa da minha infância 
que vocês estão vendo ali no meio da minha sala. 
Aos quatro anos eu me escondia embaixo, até que 
a minha mãe me achava. Para mim, família era 
essa mesa com meu pai, minha mãe, todo mundo 
em volta. Para eles, era outra coisa. Eles faziam 
diferente, esculpiam o corpo de uma pessoa tra- 
balhando, outra se embriagando, outra fazendo 
qualquer outra coisa. À gente trabalhava só com 
imagens. Essa foi a primeira técnica; hoje temos 
dezenas de técnicas muito mais sofisticadas, mas 
simples de usar. 

Quando eu trabalhei em Buenos Aires, eu ti- 
nha um grupo que se chamava Machete, aquele 
instrumento de cortar cana. Em Portugal, trabalhei 
com a Barraca; em Paris, fundei o Centro do Teatro 
do Oprimido de Paris, depois eu vim de volta ao 
Brasil e fundei o Centro do Teatro do Oprimido. 


MHuD — A gente não chegou a falar direito da 
Cecília. 

BOAL — Ela me ajudou muito na elaboração das 
técnicas do Arco-Íris do Desejo que trata das 
opressões interiorizadas. Ao mesmo tempo traba- 
lhava comigo como atriz, é uma excelente atriz, 
nas peças que eu dirigi no Brasil, na Argentina, em 
Portugal, na França. Mas, como tinha que aprender 
uma língua nova a cada mudança provocada pelo 
exílio, acabou desistindo da profissão. Quando nós 
morávamos em Buenos Aires ela trabalhava em 
teatro na sua língua materna e eu, quando podia, 
viajava por toda a América Latina e desenvolvi o 
Teatro-Fórum no Peru, onde dirigi a parte do tea- 
tro no programa de Alfabetização Integral baseado 
no método do professor Paulo Freire que é uma 





enorme influência mundial. Eu sinto muito orgulho 
por saber que nos Estados Unidos, todos os anos, 
desde 1994, se realiza uma Pedagogy and Théâtre 
of the Oppressed Conference, com a participação 
de centenas de professores e de gente do teatro, 
juntando os dois métodos que têm tantas seme- 
lhanças. 


MHuD — Já havia tido um encontro com ele? 
BOAL — Nós fomos amigos 40 anos. Ele dizia que 
éramos amigos desde sempre. No Peru além da 
alfabetização com o método do Paulo Freire, tinha 
alfabetização em cinema, em serigrafia e eu alfabe- 
tizava em teatro. Uma vez a gente estava tentando 
fazer dramaturgia simultânea. A gente fazia a peça 
e depois perguntava à platéia: “O personagem agiu 
direito ou não? O que você acha que ele deveria ter 
feito?” Os espectadores davam sugestões e a gen- 
te improvisava cada sugestão que eles davam. Nós 
tentávamos várias maneiras que a platéia sugeria, 
mas a gente guardava o poder da cena. 

Até que uma mulher violenta, grande, deu uma 
sugestão e a gente tentou a sugestão dela. Ela ficou 
furiosa: - “Eu não disse isso. A protagonista foi en- 
ganada pelo marido. Ela tem que ter uma conversa 
clara com ele e depois ela perdoa”. A gente fazia, 
e a mulher: - “Mas eu falei uma conversa clara!”. 
Depois de três tentativas, eu fiquei nervoso e dis- 
se para ela mostrar que raio de conversa clara era 
aquela. Ela entrou em cena, pegou uma vassoura, 
agarrou o ator que fazia o marido: - “Vamos ter 
uma conversa clara!”. E começou a baixar o cabo 
de vassoura no marido. Essa era a conversa clara 
que nós não havíamos entendido. Eu já trabalho 
há meio século com atores, alguns excepcionais, 





mas nunca vi um ator tão sincero quanto aquele 
que fazia o marido quando gritava: - “Me perdoa, 
nunca mais, nunca mais eu vou te enganar!”. 


MHuD — Esse é ator mesmo! 

BOAL — Era personagem... e pessoa. Eu percebi 
que a invasão do espectador em cena era meta- 
fórica das transgressões que você tem de fazer na 
vida real para se libertar das suas opressões. Você 
não pode se libertar se continua exatamente na 
mesma estrutura opressiva. Você tem de fazer uma 
transgressão. Se não fizer, não se liberta. Aquela 
invasão foi uma metáfora dessa verdade social. 


MHuD — Pensando em uma estratégia educa- 
cional, você considera o teatro como um ele- 
mento fundamental para alfabetizar? 

BOAL — Quando eu falo alfabetizar, falo na própria 
linguagem do teatro. 


MHuD — Na linguagem do teatro como um direi- 
to à sensibilização. A gente trabalha com comu- 
nidades carentes. Carentes de tudo, de cultura, 
de sensibilidade, de acesso à sensibilidade. 
Será que a gente não pode pensar, falando da 
origem do problema, na implantação de uma 
educação cultural? 

BOAL — Claro, esse meu novo livro tem um subti- 
tulo que é “O Pensamento Sensível e o Pensamen- 
to Simbólico na criação artística”. Existem duas 
formas de pensar. Uma forma de pensar simbólica, 
quando se usa sobretudo as palavras e certos ges- 
tos. Palavra é um som que você produz ou é um 
traço que se faz no papel. Uma palavra não tem 
existência. Você vê um traço, lê, porque se con- 
vencionou que aquela coisa é um “a”, aquele é um 
“b”. A criança, quando nasce, começa a conversar 
com a gente. Só que a linguagem dela é a lingua- 
gem sensível, não é a linguagem das palavras. Ela 
se comunica, está dizendo alguma coisa. Você põe 
uma música, ela dança, usa arte normalmente, seu 
comportamento é estético, pensamento estético, 
pensamento sensível desde o nascimento. Não 
temos que ter medo da palavra Estética porque ela 
significa simplesmente a comunicação sensorial. 


MHuD - Para relembrar esse momento sensí- 
vel, que está adormecido... 

BOAL — A capacidade de expressão artística vem 
da infância. Depois é oprimida pelo poder da 
palavra. Não nos deixam brincar depois de uma 


certa idade, temos que falar sério, e ficamos cada 
vez mais reduzido à expressão verbal. O Teatro do 
Oprimido quer restaurar aquilo que você já tem. 
Só que tem escondido dentro de você. Temos 
grupos, por exemplo, de empregadas domésticas, 
que trabalham com a gente há 10 anos. Uma de- 
las disse uma coisa maravilhosa. A gente fez um 
espetáculo e elas pediram para fazer dentro de um 
teatro. Fizemos um festivalzinho no Teatro Glória. 
Quando terminou, me disseram que uma delas es- 
tava chorando. Fui ver o que era: - “Por que você 
está chorando?” - “Nós somos ensinadas a não 
falar, a ser invisíveis; e hoje a gente estava aqui 
representando, ensaiando, tinha um homem na 
escada dizendo: - “Eu quero iluminar você melhor. 
Vai mais pra frente”. Nós somos invisíveis, mas lá 
ele estava querendo que nosso corpo fosse visto. 
A gente é ensinada a não falar nada. A família está 
discutindo coisas, eu quero dar opinião, não poso. 
E no ensaio tinha um cara pondo microfonezinhos 
nos nossos vestidos e dizendo: - “Fala alto, para 
que se possa ouvir lá em cima nas galerias.” Eu 
perguntei: - “Foi por isso que você chorou?” - 
“Não, não foi por isso não. De noite, a gente estava 
representando, eu entrei em cena com a luz, com o 
microfone e tudo. E a família para quem eu traba- 
lho há 15 anos estava toda lá embaixo, no escuro, 
me vendo. E foi a primeira vez que me viram de 
verdade.” Um de nós perguntou: - “Foi por isso 
que você chorou?” - “Não, não foi. 

- “Então, por que? - “Eu chorei porque quan- 
do acabou o espetáculo e vim pro camarim e olhei 
no espelho. E eu vi uma mulher.” Silêncio. - “Foi a 
primeira vez que eu vi uma mulher no espelho”. 

- “O que você via antes? - “Antes eu via uma 
empregada doméstica.”. 


MHuD - Isso é genial! 

BOAL — Genial! Ela se olhava como empregada 
doméstica. Ela não era a Maria, era Maria empre- 
gada doméstica. De repente ela olhava e via uma 
mulher. Ela disse: - “Sabe que até que sou boni- 
ta?” Ela não tinha percebido que era bonita. 


MHuD - É o teatro invadindo a alma e cumprin- 
do o seu papel, que é revelar. Eu me lembrei, 
com isso, da parceria com o Chico (Buarque). 
Você não fez uma peça com o Chico que era 
“Mulheres de Atenas”? 

BOAL — Eu escrevi a peça que tinha quatro can- 
ções. Perguntei se ele queria musicar, ele falou 
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específicas, desenvolvidas ao longo do tempo pela 
experiência, para ser trabalho abstrato, sem conteúdo, a 
exigir apenas a observação ou manuseio simplificado de 
máquinas e equipamentos cada vez mais sofisticados, para o 
que já não se exige mais qualificação tal como era entendida 
no taylorismo/fordismo, ou seja, como resultante de 
relações sociais que combinavam escolaridade, experiência 
e formação profissional 

Isto não quer dizer que não exista mais trabalho concreto, 
mas apenas que este deixou de ser dominantes do ponto 
de vista da geração de valor. É preciso compreender que 
a acumulação flexível se alimenta da contradição entre 
trabalho concreto e abstrato, ou seja, pata que este possa 
gerar mais valor, é preciso que sejam mantidos um sem- 
número de trabalhos cada vez mais precarizados, tal como 
ocotre hoje na divisão internacionalizada do trabalho, que 
articula organicamente trabalho escravo, trabalho infantil, 
trabalho informal, trabalho domiciliar, trabalho terceirizado, 
as formas mais sofisticadas de trabalho automatizado, em 
alguns casos já próximas do “trabalho humano zero”. 
Esta divisão ocorre tanto no âmbito nacional quanto nas 
relações entre os países, e é ela que alimenta a chamada 
“elobalização”. 


Mudanças na organização produtiva, que superam um modelo 
taylorista ou taylorista-fordista, em prol do ohnismo ou toyotismo, aliado 
ao processo de reengenharia, fez emergir um novo “perfil” de empregado, 
deixando de lado o paradigma do empregado assujeitado, obediente, 
subordinado e referência da CLT, apenas destinatário do poder de 
comando e direção, para adotar um trabalhador “eficiente”, produtivo, 
criativo,” que assume responsabilidades e age, independentemente do 
comando do capital, que decide, sempre atendendo as demandas do 
mercado, em uma estrutura de organização flexível, em busca do consumo. 


377 Não por outro motivo se expande a idéia de “metacapacitação”, ou seja, a possibilidade 
de um conhecimento que não contemple somente o técnico-científico, mas ainda 
competências sócio-profissionais, tais como: (a) redimensionamento do pensamento 
lógico-abstrato (visão holística do processo de trabalho, criatividade e capacidade de 
resolver problemas); (b) comunicação e linguagens do mundo contemporâneo; (c) 
trabalho em equipes multidisciplinares, multifuncionais e virtuais; (d) capacidade de 
adaptação à mudança (resistência ao estresse da mudança profissional constante). 
(MULTIPLICANDO, 2007). 
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que sim e começou a musicar. À peça ia ser feita 
logo, dois ou três meses mais tarde. Ele começou 
a musicar e fez a primeira, que era essa. Af o pro- 
dutor desistiu de fazer a peça. E eu falei com ele 
que, já que estava com a mão na massa, por que 
não fazia as outras três? - “Eu vou fazer, vou fazer.” 


E depois nunca mais fez. 


MHuD - Você estava na inquietação da igual- 


dade entre homem e mulher? 


BOAL — É sempre uma das coisas que eu acho 
mais extraordinárias. O porquê de as mulheres 
serem tão oprimidas. Em toda parte do mundo, 
é impressionante. Na Índia, uma mulher disse 
para o meu filho, o Julián que sempre trabalha 
sempre comigo na Europa, ela disse que não 
era oprimida porque “o meu marido não me 
bate mais do que eu mereço.” É terrível. Teve 
uma norueguesa, da cidade de Mo | Rana quase 
dentro círculo ártico, que nos respondeu, so- 
bre a relação de homens e mulheres, que lá na 
Noruega não tinha problema nenhum. Pergun- 
tei: - “Mas vocês ganham a mesma coisa que 
os homens pelo mesmo trabalho?”. Ela falou: 
- “Não, não, os homens ganham mais que nós”. 
Eu falei: - “Bom, isso é opressão”. - “Não, não 
é opressão porque os noruegueses são muito 
bons maridos e tratam a gente muito bem.” 

Ela não tinha entendido que a opressão não 
está no exercício do poder, está na posse do po- 
der. Se você tem o poder de oprimir, mas você 
é bonzinho, você não vai oprimir, mas tem o po- 
der de oprimir, isso já é opressão. Outra, sueca, 
essa foi mais engraçada, porque a sueca também 
protestou. Ela falou também que não havia opres- 
são lá. - “Vocês ganham a mesma coisa que os 
homens?” Ela respondeu: - “Não, no Brasil e na 
França as mulheres ganham menos que os ho- 
mens. Aqui não, aqui eles ganham mais do que 
nós”. E ela não percebia que era uma oprimida a 





mais, mesmo na Escandinávia. 


MHuD — Você esperava o sucesso da música 


“Mulheres de Atenas”? 


Direitos Humanos . 


Deus me livre! 


BOAL - A música é uma denúncia do conformis- 
mo, mas tinha gente que entendia literalmente: 
sigam o exemplo das mulheres, elas sofrem e isso 
é bom. À peça estava denunciando isso, mas teve 
gente que disse: - “Ah, você está contra as mu- 
lheres, você está pedindo que sejam boazinhas”... 


MHuD — Naquele momento de resistência, 0 
Chico Buarque era muito companheiro seu? 
BOAL — A gente se via muito. É engraçado, no exí- 
lio você vê muito mais as pessoas do que quando 
você está aqui. Quando você está aqui, tanto você 
como os outros têm mais o que fazer. Mas o Chi- 
co, em qualquer lugar onde a gente estava exilado, 
em Buenos Aires, Lisboa, Paris, a gente sempre 
se via. Aqui a gente mal se vê. Fernando Peixoto 
era outro que eu via em toda parte quando tínha- 
mos o Oceano Atlântico pelo meio e agora que ele 
mora em São Paulo não vejo mais... As pessoas se 
encontram muito quando trabalham juntas: hoje, 
meus grandes companheiros de trabalho são os 
Curingas do CTO. 





MHuD — Quem foram seus parceiros, quem são? 
BOAL - Alguns atores, como o Guarnieri, Lima Du- 
arte, eu trabalhei com eles 10 anos pelo menos. 
Eram os mesmos atores, sempre. O Guarnieri, saía 
e voltava, saía e voltava. O Lima também, mas so- 
mando tudo deu mais de 10 anos. Paulo José, eu 
trabalhei muito com ele, com a Dina Sfat, a Isabel 
Ribeiro. Juca de Oliveira também, bastante, Flávio 
Migliaccio, Miriam Muniz, Antonio Fagundes, Mil- 
ton Gonçalves... Esse pessoal todo, atores exce- 
lentes. Flávio Império, maravilhoso cenógrafo. 


MHuD — Naquele momento você já tinha cons- 
ciência de que estavam fazendo e marcando a 
história do teatro brasileiro? 

BOAL - Na verdade, não. O que a gente tinha era 
aquela ética. A gente tem que falar do Brasil para 
brasileiros. A gente admirava muito o TBC, o Te- 
atro Brasileiro de Comédia, mas admirava como 
coisa que não tinha a ver com a gente. Os atores 
falavam até com uma entonação meio italiana. Os 
diretores do TBC eram italianos, eles tinham um 
jeito italiano de fazer e faziam muito bem. A gente 
não queria isso, a gente queria fazer um teatro bra- 
sileiro, sobre problemas brasileiros. A gente não 
estava querendo fazer história. Estávamos vivendo 
o presente que era duro. 


+ 











MHuD - Que público era esse que ia assistir os 
espetáculos? 

BOAL - Tinha dois tipos. Um era um público mais 
“pequeno burguês”, que vinha ao próprio Arena, 
que tinha 160 lugares. O outro era quando a gente 
ia para 0 Nordeste ou para o interior de São Paulo, 
quando a gente fazia teatro na rua. Nós fizemos um 


espetáculo com minha peça, “Revolução na Amé- 
rica do Sul”, na concha acústica do Castro Alves, 
em Salvador, para mais de 5 mil pessoas. O Lima 
Duarte dizia que quando a platéia ria, ele sentia 
como se fosse gol: explosão. Ele falava e vinha 
aquela onda sonora. Até balançava com o espetá- 
culo, você estava acostumado com um certo ritmo 
e tinha que parar um pouquinho assim, e depois 
vinha outra onda. 





MHuD - O público é público que fala, “especta- 
atores” 

BOAL — Você não pode ser espectador na vida. À 
própria idéia da palavra teatro, teatron em grego, 
já tem um elemento imobilizador, porque teatron é 
o lugar onde se vê. Você vai para ver. Eu não sou 
contra isso, eu gosto de escrever peças e gostaria 
que fossem mais montadas até. Mas temos que 
fazer um outro teatro também, mais livre, em que o 
espectador seja espect-ator. 


MHuD — Quantos Curingas no CTO existem hoje? 
BOAL - Atualmente são oito pessoas que im- 
pulsionam o Teatro do Oprimido — trabalham em 
todos os estados menos Amazonas e Pará porque 
é longe e as passagens são caras. Eu devo a eles 
essa enorme expansão do TO por todo o terri- 
tório nacional e na África. Tem mais uns quatro 
Curingas que estão agregados. Então seriam 12. 
Tem dois em São Paulo, um em Recife, curingas 
locais. Temos várias vertentes no nosso trabalho. 
Uma são os Pontos de Cultura - a gente traba- 
lha em 16 estados. Somos o que eles chamam 
“Pontão de Cultura”. Os Pontos que têm alguma 
coisa para mostrar para Os outros são os Pontões: 
nós temos o Teatro do Oprimido Este projeto é 
patrocinado pelo Ministério da Cultura que já 
criou mais de mil Pontos. Depois trabalhamos 
em um projeto com o Ministério da Saúde, com 
a Saúde Mental, nos CAPS — Centro de Atenção 
Psicossocial, onde a gente trabalha sobre a pos- 
sível superposição entre o delírio patológico e o 
delírio artístico, e o uso dos ritmos na criação 
de diálogos e de estruturas sociais. O teatro em 
geral já é uma forma delirante de arte. A gente já 
fez algumas experiências muito lindas. Às vezes 
as pessoas perguntam: “Mas cadê o resultado?” 
O resultado é que, em muitos desses CAPS que 
a gente trabalha, o consumo de drogas, de me- 
dicação baixa em até 80%. Quer dizer, alguns 
20%, outros 50% e chega até a 80% de redução. 


O teatro não cura, mas substitui, tranquiliza e dá 
mais um pouco de felicidade para as pessoas, 
para não ficarem tão angustiadas. A gente tam- 
bém trabalha em escolas com a Estética do Opri- 
mido e publicamos Metaxis, uma revista sobre 
cada projeto que fazemos. E existe a Fábrica de 
Teatro Popular, que a gente tem em três estados 
do Nordeste, patrocinada pela Petrobras. 

E tinha o trabalho com o Depen, mas a buro- 
cracia atrapalhou. Eles dizem que nunca tiveram 
programas tão bons como esses que a gente fazia, 
mas agora está parado porque uma das nossas 
Curingas é professora primaria de 16 horas de 
jornada. Segundo eles, a professora não podia 
participar. Existe uma lei que permite. Não poderia 
se fossem 40 horas, que é tempo integral. Ela é 
professora de português e fazia o Teatro do Oprimi- 
do nos nossos programas. Temos toda razão. Mas 
mesmo que estivéssemos errados — o que não é o 
caso, - 0S burocratas teriam que ver qual é o bem 
maior. O Tribunal de Contas da União pergunta o 
que significa Curinga. Af você tem que explicar 0 
que é Curinga, tudo bem, só que demora meses 
a 
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é que venha a resposta e a aceitação do termo. 
m dos direitos humanos é acabar com a buro- 
cracia, porque a burocracia é um peso morto que 
atrapalha os próprios projetos do governo. Este 
governo teria tido um resultado ainda melhor nos 
setores culturais se não fosse tão violenta a buro- 
cracia. Fiscalização sim, burocracia não. 

Você tem um projeto enorme e útil, mas eles 
nunca pensam no bem maior. Por exemplo, a gente 
ia fazer uma plataforma no meio da arena, no meio 
da sala e, em vez disso, fizemos arquibancadas 
móveis para a platéia sentar. Gastamos o mesmo 
dinheiro, nem mais nem menos, tudo comprovado 
e aceito. Mas no projeto original estava “no meio 
da arena” e eles disseram: - “Por que não pediu 
autorização?” Você pede autorização e leva quatro 
meses para vir a resposta. E os operários estavam 
lá, esperando... 





MHuD — A gente precisa falar do Prêmio Nobel. 
Qual foi a sua sensação de ter sido indicado? 
BOAL — O que mais me alegrou é que eu tive in- 
dicações que vieram dos cinco continentes. Isso 
foi genial. Mas eu não tinha a menor esperança. 
Meu nome continua indicado, pode ser o ano que 
vem. Mas eu também não tenho a menor esperan- 
ça. Nunca vou ganhar o Prêmio Nobel da Paz, meu 
nome vai ficar lá rodando. Não é ruim não. 





MHuD — O importante é que você trabalhou pe- 
los Direitos Humanos a vida inteira. 

BOAL — É uma forma de viver. Mas aquele é um prê- 
mio político. Quem ganha, em geral, são políticos. 


MhuD — Nós, do Movimento Humanos Direitos, 
estamos extremamente felizes com esta opor- 
tunidade de chegar mais próximo de você. 
BOAL — E eu de vocês. Agora eu queria acrescen- 
tar uma coisa só, que vocês perguntaram e eu aca- 
bei respondendo só pela metade, quero responder 
a outra metade agora. Quando fui para a França, eu 
estava acostumado com as opressões latino-ame- 
ricanas. Sempre tinha a história da polícia, chega 
a polícia, aí vem a polícia. Quando eu fui para a 
França, comecei a trabalhar em vários países da 
Europa e sempre vinham pessoas que também fa- 
lavam da polícia. 

Mas vinha gente que dizia sobre opresso- 
res que eu não conhecia. Falava assim: - “A minha 
opressão é que eu não consigo me comunicar”. Eu 
brincava e dizia: “Vem cá, você está me comunican- 
do e não consegue se comunicar... Já é o começo da 
comunicação”. A pessoa dizia: - “Tá vendo, você não 
me entendeu, não foi isso que eu disse”. Tinha outro 
assim: - “A minha opressão é o medo do vazio”. Es- 
sas duas coisas vinham sempre. 

Que medo do vazio, que nada! Eles não co- 
nhecem as boas opressões latino-americanas, 
ficam inventando opressões. Eu soube, então, 
que na Europa, em países ricos, a percentagem de 
suicídios era maior que na América Latina com as 
ditaduras. Aqui se matava muito, mas lá as pesso- 
as se suicidavam mais. Tive que levar a sério. A 
Cecília, minha mulher, e eu resolvemos fazer uma 
oficina que durou dois anos. A gente queria desco- 
brir novas técnicas para ajudar essas pessoas com 
esses tipos de problemas. 

Vinha uma pessoa que dizia assim: - “Olha, 
o meu problema é que eu não consigo me comu- 
nicar com fulano, porque a gente vive há muito 
tempo juntos”. Cada um projetava no outro uma 
imagem que já não era mais o outro. Duas pessoas 
que vivem juntas há muito tempo, projetam telas 
um no outro. Você não fala mais com o outro, você 
fala com a tela que você projetou. Então, Cecília e 
eu inventamos uma técnica que trata desse proble- 
ma: os participantes criam telas, que é representa- 
das por outros participantes na posição do corpo, 
na fisionomia, etc, que ficam na frente do outro 
e os protagonistas devem conversar em voz baixa 





com as telas que reproduzem o que foi dito em voz 
alta; depois as telas se tornam independentes e 
discutem sozinhas, depois troca a tela e a pessoa, 
e assim por diante. O que é muito teatral, extre- 
mamente teatral. E chama-se Imagem-lTela. Tem 
uma técnica que se chama Arco-íris do Desejo. 
Quando você tem uma relação com uma pessoa, 
essa relação é como um Arco-Íris, não é de uma 
cor só. Você ama, mas também odeia, tem inveja, 
admiração, etc. Então você separa essas cores do 
desejo com os atores que representam cada uma 
dessas cores. Primeiro, um de cada vez, depois 
dois juntos, depois o desejo contra a vontade, a 
vontade contra o desejo. As pessoas vinham com 
problemas e a gente tinha que inventar a técnica 
mais adequada a esse problema. Nós inventamos 
durante dois anos técnicas novas. No meu livro 
Arco-Íris do Desejo tem doze. 





MhuD — Quando foi isso? 
BOAL — 1980 até 1982. 


MhuD - Com a Cecília? O casamento ideal 
mesmo... 

BOAL — Mas depois a gente veio para cá e ela agora é 
psicanalista, tem o consultório dela lá no Leblon. 


MhuD — Mas as técnicas desenvolvidas ficaram. 
BOAL — Ficaram e depois a gente desenvolveu 
mais outras técnicas que não existiam. Agora, 
no Centro do Teatro do Oprimido, eu e os meus 
Curingas estamos querendo fazer uma coisa muito 
importante, que é ir até o mais fundo possível, 0 
mais íntimo dos protagonistas, e chegar até o Tea- 
tro Fórum, o mais social e político. 


MhuD — Boal, você tem alguma preocupação 
especial com o futuro, da humanidade princi- 
palmente? 

BOAL — A vida inteira sempre foi assim, todas as 
sociedades sempre foram assim: conflituais. A 
utopia não foi feita para a gente alcançar. O sonho 
é para você ir atrás dele — não se alcança. Utopia 
e sonho nos estimulam a ir mais longe. A utopia 
é muito útil, o sonho é muito útil, tem que sonhar 
para poder chegar lá ou pelo menos o mais perto 
possível. Temos que lutar por ele, sim. A vida é pro- 
curar cada vez mais. E se um dia alcançarmos o nos- 
so sonho, então temos que sonhar mais alto ainda! 
Temos que ser cidadãos e eu penso que ser cidadão 
não é viver em sociedade: é transformá-la! 
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Uma mulher mal alimentada e 
desidratada espera a sua vez no 
hospital em Gourma Rharous. 
Mali, 1985 


Criança trabalhando na 
plantação de chá Mata, 
Ruanda, 1991 
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Uma jovem Marubo 


Amazonas, Brasil. 
1998 


na aldeia de Maronal. 
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Comunidade de Yuracruz. 
Província de Imbabura. 
Equador. 1998 


Envoltos em cobertores para 
se defenderem do vento frio 
matinal, refugiados esperam 
em frente do campo de 
Korem. Etiopia, 1984 
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Muitas vezes os locais 
de abastecimento 

de água ficam muito 
longe dos campos 

de refugiados. Goma, 
Zaire. 1994 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A especialização, por decomposição de iguais ou distintas atividades, 
torna-se multidimensional, no sentido de que um trabalhador passará a 
desempenhar todas as tarefas de um processo ou subprocesso, produzindo 
um resultado identificado com o sujeito e produtivo, adicionador de valor 
ao capital, e não mais a partir de uma segmentação manual/intelectual, 
chefe /subordinado. 

O trabalho não agregador de valor é banido com os níveis gerenciais. 
Um processo de individualização, no ambiente de trabalho, acarreta uma 
dissociação entre o sistema de trabalho e o sistema técnico, passando 
os próprios empregados a exercer funções de controle do processo, em 
busca da produtividade e qualidade (ISO 9000, sistema 58, 6 Sigma...), e 
projeta a decisão como nova responsabilidade a ser assumida no quadro 
das atividades cotidianas. (BERCOT, 2001, p.52). 

O controle da atividade desempenhada, objeto do contrato de 
trabalho, que era identificado a partir de um controle simples, através 
de dominação arbitrária e personalista (ambiente despótico), exercido 
com mecanismos de coerção - poder punitivo, disciplinador - passa a ser 
complexo (ambiente hegemônico), caracterizado pela impessoalidade 
de empresas internacionalizadas, em alta concentração de capital, e 
pela natureza condicionada e compensatória. A subordinação torna-se 
prescindível, o empregado, descartável para a produção, sendo menos 
relevante a disponibilidade contínua de uma força de trabalho do que o 
resultado desta. 

À economia encontra, então, seu ápice de gozo. O sujeito que 
trabalha somente interessa ao capital na exata medida de sua (e enquanto) 
capacidade de conversão do trabalho em capital (daí a necessidade de 
investimento em educação), qualquer que seja a relação jurídica que 
com ele venha a manter e aonde quer que esteja, pois já fora docilizado 
pelo consumo, e sendo proveitoso enquanto realiza o ciclo de produção, 
agregando mais valor. Descerrada está a porta para externalização da 
produção, consórcios produtivos, empresas como otganização de capital 


22378 


sem trabalho, terceirização, “pejotização”?* ou subcontratação. 


378 Neologismo que significa a transformação de pessoas físicas em pessoas jurídicas 
(p) para fraudar a aplicação da legislação trabalhista, fazendo com que o vínculo para 
entrega de força de trabalho se dê mediante contrato de prestação de serviços e não 
contrato de trabalho. A configuração da invalidade pelo vício social (fraude) afasta os 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 
da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 


Preâmbulo 


Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e ina- 
lignáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos 
humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da Humanidade e que o advento de um mundo em que os homens 
gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem 
a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos humanos sejam prote- 
gidos pelo Estado de Direito, para que o homem não seja compelid 
como último recurso, à rebelião contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o desenvolvimento de rela- 
ções amistosas entre as nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na 
Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no 
valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, e que decidiram promover o progresso social e melhores 
condições de vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a 
desenvolver, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito uni- 
versal aos direitos humanos e liberdades fundamentais e a observân- 
cia desses direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e 
liberdades é da mis alta importância para o pleno cumprimento desse 
compromisso, 
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A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, 
com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, ten- 
do sempre em mente esta Declaração, se esforce, através do ensino e 
da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, 
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacio- 
nal, por assegurar 0 seu reconhecimento e a sua observância univer- 
Sais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 





Artigo | 

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e di- 
reitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação 
umas às outras com espírito de fraternidade. 


Artigo Il 

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liber- 
dades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição. 


Artigo III 
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão 
e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas. 


Artigo V 
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante. 


Artigo VI 
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhe- 
cida como pessoa perante a lei. 





Artigo VII 
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis- 
tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção con- 
tra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra 
qualquer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VII 

Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais com- 
petentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos funda- 
mentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 





Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 





Artigo X 

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência 
justa e pública por parte de um tribunal independente e imparcial, 
para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer 
acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 

1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser 
presumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada 
de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão 
que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou 
internacional. Tampouco Será imposta pena mais forte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 


Artigo XII 


Ninguém será sujeito a interl 
sua família, no seu lar ou na sua c 
sua honra e reputação. Toda pessoa 


erências na sua vida privada, na 
orrespondência, nem a ataques à 
em direito à proteção da lei contra 


tais interferências ou ataques. 


Artigo XII 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residên- 
cia dentro das fronteiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive 
O próprio, e a este regressar. 





Artigo XIV 

1. Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar 
e de gozar asilo em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XV 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 
nem do direito de mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição 
de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matri- 
mônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao 
casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno con- 
sentimento dos nubentes. 


Artigo XVI 
. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade 
com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Artigo XVIII 
oda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consci- 
ência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião 
ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coleti- 
vamente, em público ou em particular. 





Artigo XIX 
da pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este 
direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de pro- 
curar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 
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Artigo XX 
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação 
pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 





Artigo XXI 

1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de sue país, 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público 
do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por 
sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que as- 
segure a liberdade de voto. 





Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segu- 
rança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Esta- 
do, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua 
dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXIII 

1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de em- 
prego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra 
o desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual re- 
muneração por igual trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração 
justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma 
existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescen- 
tarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingres- 
Sar para proteção de seus interesses. 


Artigo XXIV 
Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação 
razoável das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas. 


Artigo XXV 

1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de asse- 
gurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indis- 
pensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de sub- 
sistência fora de seu controle. 

2. À maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistên- 
cia especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimô- 
nio, gozarão da mesma proteção social. 


Artigo XXVI 

1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução ele- 
mentar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessi- 
vel a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi- 
mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos 
direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução pro- 
moverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 

1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida 
cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do processo 
científico e de seus benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais 
e materiais decorrentes de qualquer produção científica, literária ou 
artística da qual seja autor. 


Artigo XVIII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em 
que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração 
possam ser plenamente realizados. 


Artigo XXIV 

1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o 
livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará 
sujeita apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o 
fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liber- 
dades de outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, 
ser exercidos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações 
Unidas. 


Artigo XXX 

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser inter- 
pretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pes- 
soa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato 
destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos. 


so 
a, 
Fa À 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Educação para emancipação — uma questão de direitos 
humanos 


À título de exemplo e mirando a última década, o Brasil adotou no 
primeiro período 1995-1998 o Planfor (Plano Nacional de Qualificação do 
Trabalhador), que investiu mais de R$ 1 bilhão de reais para capacitar 5,7 
milhões de treinandos, diversificando e alavancando o sistema educacional 
profissional então existente, que já aplicava R$ 9,5 bilhões de reais, em 
recursos próprios, para capacitar 16,8 milhões detreinandos. (POSTHUMA, 
1999, p. 360). Tais políticas públicas visavam aumentar a capacidade 
institucional de treinamento para promover a empregabilidade da população 
trabalhadora, prioritariamente os desocupados e trabalhadores com 
baixa escolaridade, assegurando-lhes novas e mais amplas opertunidades. 
O treinamento ocorreu com a parceria de universidades, fundações e 
institutos públicos (25%), centrais e sindicatos (24%), universidades, 
fundações e institutos particulares (15%), sistema “S” (18%), ONGs 
(12%), Escolas Técnicas públicas (1%) e privadas (2%) e outras entidades 
(3%). Salienta-se a participação da própria classe trabalhadora, por seus 
sindicatos e centrais.”? como exemplos e, por todos, com o Programa 
Integrar (CNM/CUT 1998) e Força Sindical (1997). (STEIN, 2003, p. 70). 
Os treinandos eram partícipes, tanto de grupos vulneráveis, tais como 
egressos do sistema prisional ou com risco de desemprego e adolescentes 
em risco social, quanto de setores em expansão, como assentamentos e 
comunidades rurais, artesanato, pesca. Pretendia-se, dessa forma, focar 
os destinatários como sendo os mais “necessitados” ante a dificuldade de 
inserção no mercado de trabalho, mas falhas foram apontadas, na medida 
em que se constatou um alto índice de ocupados fazendo os cursos (v.g. 
79% no Mato Grosso) ou com um nível alto de escolaridade, acima da 
média da população (v.g. 88% dos cursandos do Rio de Janeiro tinham 
o primeiro grau completo), demonstrando as dificuldades em atingir o 
público-alvo. Ademais, o foco não visava atender, exclusivamente, a 
“empregabilidade” — entenda-se, empregos formais — mas, igualmente, 


efeitos pretendidos pelas partes contratantes para declarar a existência de um vínculo de 
emprego e aplicar os dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho. 

379 “Diante desse quadro os sindicatos de trabalhadores passam a assumir posições que 
não estavam tradicionalmente incluídas na pauta de lutas dos trabalhadores; entre estas se 
destaca a questão da educação e qualificação de trabalhadores. ( STEIN, 2003, p. 70). 
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pelos conteúdos ministrados, que enfrentavam as habilidades de gestão, 
incrementar a capacidade de administrar uma atividade própria. 

As taxas de desemprego crescentes, em nível mundial, e a 
prevalência da teoria neoliberal do capital humano demonstram, à 
saciedade, que não há qualquer implicação necessária entre nível de 
escolarização e qualificação dos trabalhadores e crescimento da oferta de 
postos de trabalho (empregos). No espaço temporal de uma década — 
95/05 —, segundo dados do IBGE, o índice de desemprego entre jovens 
cresceu, na Região Sudeste, de 12,5% para 22,5%; no mesmo período, 
aumentou o número de anos de escolaridade. (IBGE, 2007). Enquanto 
a taxa de ocupação geral melhora progressivamente, o desemprego 
entre os que têm faculdade, aumenta somente 5,99%, desde 2004. Entre 
2005 e 2007, a redução do desemprego cai de 16,7% para 13,9%, mas o 
maior número de postos de trabalho criados situa-se em funções menos 
qualificadas (emprego doméstico, vigilância, limpeza e conservação). Da 
mesma forma, em 2005, 60% das vagas criadas ofereciam remuneração 
de 3 salários mínimos; nas duas últimas décadas, 10 milhões de brasileiros 
deixaram de pertencer à classe média. 

Comptrova-se, por conseguinte, que, no Brasil, nunca houve falta 
de recursos para educação, não somente pela destinação constitucional da 
arrecadação de impostos, mas ainda pela constatação de que são despendidos 
de 4 a 5% do PIB. (POSTHUMA, 1999, p. 372). Segundo dados do Banco 
Mundial, foram gastos, com educação no Brasil, nos anos 1995 (4,2%), 
1997 (4,6%), 1998 (5,3%), 1999 e 2000 (5,5%) do PIB, o que não é pouco. 
(BANCO MUNDIAL, 2003). No ano de 2001, a União distribui os gastos 
em 61,3% para o Ensino Superior; 16%, para Programas de Fortalecimento 
da Equidade (merenda escolar, transferência de renda para crianças pobres, 
educação especial e de adultos e saúde escolar); 14,1%, para o Ensino 
Fundamental; 4,4%, para o Ensino Médio e; 4,3%, para outros gastos 
(v.g. administração geral), o que totalizou R$11.637,3 milhões. Em 2000, 
os Estados-Membros gastaram com educação R$ 26.500 milhões, sendo 
0,9% em Educação Infantil (creches, pré-escolas, alfabetização); 58,2%, 
com o Ensino Fundamental; 32,09%, com Ensino Médio e; 7,9%, com 
Educação de Adultos.” Nos últimos anos, o Banco Mundial financiou 


380 Dados do Banco Mundial. Imperioso notar que os Estados-membros gastaram mais 
com o Ensino Médio do que a União com o Ensino Superior. Totalizando o que foi 
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vários projetos, dentre os quais o Fundo de Fortalecimento da Escola HI 
— Fundescola III, Escola Novo Milênio (Ceará), Programa de Educação 
da Bahia (fase 2), Projeto integrado de desenvolvimento e melhora da 
qualidade da educação de Pernambuco. Aliás, na visão do Banco Mundial 
sobre os efeitos da globalização para garantia de crescimento e redução da 
pobreza, o programa de ação deverá ter na agenda o bom fornecimento 
de serviços de educação e saúde, priorizando o ensino fundamental e 
médio.” 

O primeiro grande desafio do Brasil é pensar a educação para um 
contingente populacional que representa, em dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios, em 2005, uma taxa de analfabetismo das 
pessoas de 15 anos ou mais de idade, de 10,9% da população e, em se 
tratando de analfabetismo funcional, chega a 23,2% (36,3% na Região 
Nordeste). Dentre as pessoas com 25 anos ou mais, 14,8% têm instrução 
de menos de 1 ano (27,7% na Região Nordeste) e somente 8,1% com 15 
anos ou mais; 27,5% da população com 25 anos ou mais têm escolaridade 
que varia de 4a 7 anos. Portanto, a educação da força de trabalho brasileira 
parte, antes de tudo, da necessidade de erradicação do analfabetismo, e 
não de qualquer projeto específico para qualificar mão-de-obra. Ensinar 
direitos humanos é realizar direitos humanos na cidadania (direito a ter 
direitos), alfabetizando todos os brasileiros. 

Em segundo lugar, é preciso perceber que as novas formas de 
reestruturação produtiva não afetam a lógica do capitalismo, resultando 
insuperável a divisão social e técnica do trabalho que produz excluídos (ou 
não incluíveis, hoje), sem condições materiais de existência e, portanto, 
assumir que a sobrevivência /subsistência deve ser questão de Estado, 
Estado de Bem-Estar Social, condição de humanidade a que todos os 
vivos têm direito, enquanto cidadãos. Hoje, com o impacto do capital 
humano, soltos e abandonados para buscar, no mercado, a possibilidade 
de um emprego, devem garantir o investimento em si mesmos e assumir 


destinado por ambos, ter-se-ia R$ 7.132,7 milhões com Ensino Superior e R$ 9.236,9 
milhões para o Ensino Médio. 

381 “Se os pobres têm pouco ou nenhum acesso à educação e à saúde, então é muito 
difícil que eles se beneficiem do crescimento desencadeado pela integração. Com serviços 
sociais ruins, a globalização pode facilmente levar a uma desigualdade crescente dentro 
de um país e dar continuidade à situação de extrema pobreza” (BANCO MUNDIAL, 
2003, p. 209). 
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a culpa de não serem desejados nem para serem explorados. O mínimo 
existencial não pode ser vinculado e dependente de níveis de escolaridade 
e oferta de emprego e, assim, a educação deixa de ser instrumento a 
garantir a viabilidade de ser “desejado” como trabalhador. Educação é 
formação pata cidadania, garantida pelo Estado. Identificar as demandas 
efetivas pelo crescimento de postos de trabalho no mercado demonstrará 
que estão dimensionadas por políticas públicas econômicas não recessivas, 
mais do que resultados eventuais de níveis de escolaridade ou atendimento 
das finalidades da qualificação para a inserção no mercado de trabalho 
formal. 

Em terceiro lugar, reconhecer que educação deve ser voltada sempre, 
como conteúdo e como expressão, aos direitos humanos, fundamentais, 
em respeito à dignidade de vida, para emancipação. 

Assim, Educação Básica (e não só a profissional) também, e 
principalmente, se traduz na possibilidade de construir espaços de saber que 
permitem a inclusão no mercado de trabalho, assim como o investimento 
em Ensino Superior garantirá o desenvolvimento de pesquisas de ponta 
no Brasil. 

Quanto ao trabalho, como uma das referências da cidadania e dos 
direitos humanos, não pode ser pensado somente no modelo do emprego 
ou trabalho abstrato, ainda que seja a centralidade de uma sociedade 
salarial construída nos moldes do capitalismo. Mais do que objetivar o 
trabalho abstrato, como preparação e segundo demandas do “mercado de 
trabalho”, deve-se priorizar a educação para cidadania trabalhadora que 
permita, com a atuação direta do Estado, as condições materiais mínimas 
de existência que importam, inclusive, no acesso ao conhecimento. O 
conhecimento é um 


bien social que debe ser protegido de la tendência 
privatizadora impuesta por la ideologia y politica 
neoliberales. Aún más, no tener en cuenta la funcion social 
del conocimiento, provoca la pasividad o la impotência 
ante el despliegue de reglas globales (acuerdos sobre 
patentes, acuerdos sobre servicios essenciales...) surgidas 
de la Organización Mundial del Comercio y ejecutadas 
por el resto de Instituiciones Financieras Internacionales. 
(HERRERA FLORES, 2005, p. 181). 
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E ser concludente ... 


O Estado deve pautar as suas políticas públicas educacionais pela 
perspectiva de que o conhecimento teórico e prático não está subordinado 
aos interesses do mercado para adestramento de pessoas em benefício do 
capital produtivo, em sendo um bem público (e não mercadoria). Caso o 
capital necessite de competências, deverá investir com recursos próprios, 


privados (e não subsidiados pelo Estado), para qualificar a mão-de-obra 


de que necessita.” 


À categoria trabalho como princípio educativo só pode ser tomada 
na medida em que não se refira a trabalho abstrato, mas a trabalho 


compreendido como o conjunto de ações materiais e 
espirituais que o homem, e o conjunto dos homens, 
desenvolve ao longo da história para construir suas 
condições de existência; que o trabalho, assim concebido, é 
teórico-prático e transformador, e, portanto, fundamento da 
construção do conhecimento e da história”. (XUENZER, 
1999-2000, p. 4). 


Destinada a educação aos cidadãos, como condição e expressão dos 
direitos humanos e como condição de possibilidade, pelo conhecimento 
do que são os direitos humanos de sua efetiva concretização, destina-se a 


trabalhadores e excluídos, não para ajustá-los às demandas da 
acumulação flexível, mas para torná-los aptos para destruir 
as condições de exclusão e construir uma sociedade em que 
todos possam usufruir dos benefícios da produção social, 
segundo seu desejo e suas necessidades. (KUENZER, 
1999-2000, p. 6). 


382 “O Banco Mundial formula suas orientações para a educação no Brasil, a partir de 
um raciocínio, discriminatório, porém simples para o Banco, “ensino superior não é para 
todos, mas sim para dirigentes e técnicos de alto nível, para o que, se exige estudantes bem 
preparados pela educação primária e secundária, cujos egressos devem se rigorosamente 
selecionados, premiando os que sejam realmente competentes”?... “para o Banco Mundial 
e para boa parte de políticos, dirigentes e mesmo muitos intelectuais brasileiros, a 
“competência'é um atributo biológico ou até mesmo divino, que não tem nada a ver com 
as condições econômicas, sociais, culturais na determinação das formas de produção, 
sistematização e divulgação do conhecimento”. (KUENZER, 1997, p. 68). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Os recursos públicos deverão ser priorizados para erradicação do 
analfabetismo, vergonha nacional, sem o qual não é possível implementar 
qualquer diretriz constitucional de uma sociedade mais justa, igualitária 
e solidária, com respeito à dignidade da pessoa, mas não devem ser 
destinados, com prevalência ao ensino fundamental (e/ou médio), já que 
a pesquisa científica que permite a melhoria da condição de vida se dá 
exatamente no ensino superior, atualmente em desmantelamento, pelo 
completo abandono. 

A democratização do conhecimento, pela educação, tem uma 
função social de reflexão e construção dos direitos humanos, definidos por 
Herrera Flores (2000, p.52) como “sistemas de objetos (valores, normas, 
instituiciones) y sistema de acciones (práticas sociales) que posibilitan la 
apertura y la consolidación de espacios de lucha por la dignidad humana”, 
que não é um dado, nem um construído, mas um processo contínuo de 
construção, mediante a ação política, na qual “conhecer é saber interpretar 
o mundo”, como diz Herrera Flores (2000, p.47). Ele afirma ainda que: 


[...] se “los derechos humanos no son categorias normativas 
que existem en um mundo ideal que espera ser puesto en 
práctica por la acción social. Los derechos humanos se van 
creando y recreando a medida que vamos actuando en el 
proceso de construcción social de la realidad.” (HERRERA 
FLORES, 2000, p. 27). 


E, portanto, temer não somente o provável, mas ainda o possível, 
integrando nos nossos projetos (inclusive econômicos) a perpetuação de 
uma humanidade na sua expressão sócio-cultural de dignidade, assumindo 
o princípio ético da responsabilidade que, segundo Hans Jonas, se traduz 
no imperativo “Age de tal modo que ainda exista humanidade depois de 
ti, e por tanto tempo quanto possível”. (JONAS, apud RICOEUR, 2000, 
p. 45-46). 
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“As queixas de furto pela Inter- 
net surgiram Dos últimas meses e 
aumentaraso de repente”, disse O 
delegado do 152º DP, Orlando Ba- 
sílio Ivanivy, 

O paulistano também está per- 
denda dinheiro pelo telefone. 
Pessoas que sc identificam coma 
funcionários do hanco abtêm da- 

silosos da conta com à pro- 

de que o cliente vai ganhar 
cartão de crédito. De posse desses 
dados, desviam o giro. 

Outro golpe atinge ns usuários 
do cartão, que acaba retido em 
caixas eletrônicos. O golpista, 


sem estatísticas 

O múmero de clientes lesados 
pode ser bem maior. O problema 
é que, embora tenha criado uma 
delegacia especializada em crimes 

Si não tem es- 
tatísticas especílicas sobre Lais 
golpes. Os crimes aparecem nas 
estatísticas oficiais junta com ou- 
tros tipos de estelionato, 

A empresária Flávia 8. que pe- 
diu para ter o nome preservado, 
teve prejuízo de R$ 30 mil, 

Ela descobriu que seu dinheiro 
havia sido remetido pela Internet 
para contas em Goiânia, Fortale- 
za, Sãn Luiz e até em São Paulo, 
dentro da rede do banco Ttaú. A 
empresária utilizava o sistema 
“bankline”, via Internet, para no- 
vimuentar a conta. “Nem meu ma- 
rido sabia qual cra à minha se- 
nha” O dinheiro será devolvido 
pelo banco. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


1 - Educação em direitos humanos: desafios atuais 


Vera Maria Candan 


O atual contexto internacional, certamente, não constitui um 
cenário propício à afirmação de uma cultura dos Direitos Humanos. O 
documento final da Conferência Regional sobre Educação em Direitos 
Humanos na América Latina e Caribe, promovida pelo Alto Comissariado 
para os Direitos Humanos da ONU e pela UNESCO, realizada no México, 
de 28 de novembro a primeiro de dezembro de 2001, afirma: 


Esta Conferência expressa sua preocupação porque no 
momento presente o exercício dos Direitos Humanos 
pode ser subordinado a políticas de segurança nacional, 
assim como pelo fato de se ter produzido uma imobilidade 
em relação a apoiar agendas para avançar nos direitos 
humanos, concretamente as relativas às recomendações da 
Conferência de Durban. 


Globalização, políticas neoliberais, segurança global, essas são 
realidades que estão acentuando a exclusão, em suas diferentes formas 
e manifestações. No entanto, não afetam, igualmente, a todos os grupos 
sociais e culturais, nem a todos os países e, dentro de cada país, às diferentes 
regiões e pessoas. São os considerados “diferentes”, aqueles que, por suas 
características sociais e/ou étnicas, por serem pessoas com “necessidades 
especiais”, por não se adequarem a uma sociedade cada vez mais marcada 
pela competitividade e pela lógica do mercado, os “perdedores”, os 
“descartáveis”, que vêm, a cada dia, negado o seu “direito a ter direitos”. 
(ARENDT, 1997). 

Este é o nosso momento. Nele temos de buscar, no meio de 
tensões, contradições e conflitos, caminhos de afirmação de uma cultura 
dos Direitos Humanos, que penetre todas as práticas sociais e seja capaz 
de favorecer processos de democratização, de articular a afirmação dos 
direitos fundamentais de cada pessoa e grupo sócio-cultural, de modo 
especial os direitos sociais e econômicos, com o reconhecimento dos 
direitos à diferença. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Articular igualdade e diferença: uma exigência do momento 


Esta é uma questão fundamental no momento atual. Para alguns, a 
construção da democracia tem que colocar a ênfase nas questões relativas 
á igualdade e, portanto, eliminar ou relativizar as diferenças. Existem, 
também, posições que defendem um multiculturalismo radical, com tal 
ênfase na diferença, que a igualdade fica em um segundo plano. 

No entanto, o problema não é afirmar um pólo e negar o outro, 
mas sim, termos uma visão dialética da relação entre igualdade e diferença. 
Hoje em dia, não se pode falar em igualdade sem incluir a questão da 
diversidade, nem se pode abordar a questão da diferença dissociada da 
afirmação da igualdade. 

Uma frase do sociólogo português Santos (1997), sintetiza, de 
maneira especialmente oportuna, esta tensão: “temos direito a reivindicar 
a igualdade sempre que a diferença nos inferioriza e temos direito de 
reivindicar a diferença sempre que a igualdade nos descaracteriza.” 

Neste sentido, não se deve opor igualdade à diferença. De fato, a 
igualdade não está oposta à diferença e sim, à desigualdade. Diferença não 
se opõe à igualdade e sim à padronização, à produção em série, a tudo o 
“mesmo”, à “mesmice”. 

O que estamos querendo trabalhar é, ao mesmo tempo, negar a 
padronização e lutar contra todas as formas de desigualdade presentes na 
nossa sociedade. Nem padronização nem desigualdade. E sim, lutar pela 
igualdade e pelo reconhecimento das diferenças. A igualdade que queremos 
construir, assume a promoção dos direitos básicos de todas as pessoas. No 
entanto, esses todos não são padronizados, não são os “mesmos”. Têm 
que ter as suas diferenças reconhecidas como elementos de construção da 
igualdade. 

Consideramos que essa temática, nos próximos anos, vai suscitar 
uma grande discussão, um debate difícil, que desperta muitas paixões, mas 
que é fundamental para se avançar na afirmação da democracia. Hoje não 
se pode mais pensar na afirmação dos Direitos Humanos a partir de numa 
concepção de igualdade que não incorpore o tema do reconhecimento 
das diferenças, o que supõe lutar contra todas as formas de preconceito e 
discriminação. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A gênese da educação em Direitos Humanos na América 
Latina 


Certamente, a luta pelos Direitos Humanos no nosso país, e em 
toda a América Latina, tem sido árdua nas últimas décadas. As violações 
se multiplicaram com especial dramaticidade. Muitas foram as vítimas e, 
em muitos casos, o resgate da memória, o reconhecimento dos crimes 
cometidos em nome do Estado e a superação da impunidade são ainda 
temas que não foram enfrentados com valentia e vontade política de fazer 
justiça. 

No entanto, a partir dos anos de 1980, as organizações e movimentos 
de Direitos Humanos, sem deixarem de se dedicar à denúncia das violações 
realizadas e de promoverem ações orientadas à proteção e defesa dos 
direitos, ampliam seu horizonte de preocupações e seus espaços sociais 
de atuação. Junto aos problemas que podemos considerar tradicionais e 
básicos, relativos aos direitos civis e políticos, passam a ser enfatizadas 
questões relacionadas com os direitos sociais, econômicos e culturais, 
no nível pessoal e coletivo. A partir deste momento, adquirem especial 
relevância as atividades de promoção e educação em Direitos Humanos. 

Basombrio (1992, p. 33), pesquisador que realizou um trabalho 
abrangente de registro e análise do que foi a luta por uma educação em 
Direitos Humanos nosúltimos anos em diferentes países latino-americanos, 
assim sintetiza o processo vivido: 


A educação em Direitos Humanos na América Latina 
constitui uma prática recente. Espaço de encontro entre 
educadores populares e militantes de direitos humanos, 
começa a se desenvolver simultaneamente com o final dos 
piores momentos da repressão política na América Latina e 
alcança um certo nível de sistematização na segunda metade 
da década de 80. 


As experiências de educação em Direitos Humanos têm-se 
multiplicado ao longo de todo o continente latino-americano. A partir das 
informações disponíveis, constatamos que a maior parte delas tem sido 
realizada em âmbitos de educação não formal, aspecto tradicionalmente 
privilegiado pela educação popular. No entanto, a preocupação pelos 
processos escolares, pouco a pouco, tem-se afirmado e algumas instituições 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de países como o Peru, Chile, México, Uruguai e Brasil, têm desenvolvido 
trabalhos especialmente interessantes nesta perspectiva. 
Para Sime (1994, p. 88) 


A educação em direitos humanos nasce herdando da 
educação popular uma vocação explícita para construir 
um projeto histórico, uma vontade mobilizadora definida 
por uma opção orientada à mudança estrutural e ao 
compromisso com os setores populares. Isto marcará 
discrepâncias com visões educativas neutras e com outras 
que não compartem as mesmas opções. 

Nisto residia grande parte da energia ética e política de 
então que era partilhada por diferentes setores: propor uma 
sociedade alternativa e uma maneira de construí-la. No 
entanto, esta imagem do projeto que se assumiu nos anos 
70 e 80 hoje está profundamente questionada. Aconteceram 
mudanças muito importantes no país e no mundo, assim 
como no terreno propriamente pedagógico, que exigem 
uma revisão do projeto histórico. 


A problemática da educação em Direitos Humanos hoje na 
América Latina 


No primeiro semestre de 1999, o Instituto Interamericano de 
Direitos Humanos (TIDH) da Costa Rica começou a desenvolver, com a 
coordenação do professor Abraham Magendzo, do Chile, educador com 
uma ampla experiência de educação em Direitos Humanos no âmbito 
latino-americano, um processo orientado a fazer um balanço crítico da 
educação em Direitos Humanos nos anos de 1990, na América Latina. 
O início das experiências nesta perspectiva, na maior parte dos países 
do continente, se deu nos anos de 1980 e, nesse momento, o Instituto 
Interamericano teve um protagonismo muito grande, inclusive entre nós, 
como estimulador e financiador de muitas realizações. 

No processo de construção do balanço crítico, foi indicado um 
pesquisador de cada país para realizar um estudo de caso no seu respectivo 
contexto. Os países participantes foram os seguintes: Argentina, Chile, 
Peru, Brasil, Colômbia, Guatemala e México. Uma vez realizados os 
estudos de caso de caráter nacional, estes foram enviados a todos os 
pesquisadores e foi convocado um seminário pelo IDH em Lima, Peru, 
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20. Os Direitos Humanos na Primeira Fase 
da Revolução de 1964 


O Ato Institucional da Revolução de 31 de março de 1964 deu ao presidente da Republica poderes para decretar o estado de sítio, 
sem ouvir o Congresso Nacional (art. 6'). Suspendeu as garantias constitucionais e legais da vitaliciedade e estabilidade e, por 
conseguinte, também as garantias da magistratura. pelo prazo de 6 meses (art. 7º). Deu aos editores do Ato, bem como ao presidente da 
República. que seria escolhido, poderes para, até 60 dias depois da posse, cassar mandatos eletivos e suspender direitos políticos. 

Tais atos foram colocados a descoberto de proteção judiciária (art. 7º, 4º). 

O Ato institucional teria vigência até 31 de janeiro de 1966 mas, antes de seu termo, em 27 de outubro de 1965, o presidente da 
República assinou o Ato Institucional que então foi denominado de n.º 2, referendado pelos seus ministros, no qual se declarava que a 
Constituição de 1946 e as Constituições Estaduais e respectivas emendas eram mantidas com as modificações constantes do Ato. 

Todos os poderes excepcionais do primeiro Ato Institucional foram revividos: 


O de decretar o presidente o estado de sitio (art. 13); 


O de demitir. remover, dispensar, pôr em disponibilidade, aposentar, transferir para a reserva e reformar os titulares das garantias 
constitucionais e legais de vitaliciedade. inamovibilidade, estabilidade e exercício em função por tempo certo (art. 14); 


O de cassar mandatos populares e suspender direitos políticos (art. 15); 

Além dessas, conferiu ainda o Al-2 ao presidente as seguintes outras faculdades: 

Colocar em recesso o Congresso Nacional, as Assembléias Legislativas e as Câmaras de Vereadores (art,.31); 
Decretar a intervenção federal nos Estados (art. 17); 

Todos os atos praticados estariam ao desabrigo do amparo judicial (art. 19). 


Foi também estendido aos civis o foro militar, para repressão do que fosse considerado crime contra a segurança nacional ou as 
instituições militares (art. 80). 


Os poderes dos Atos foram amplamente utilizados, inclusive com a decretação do recesso do Congresso Nacional, em 20 de outubro 
de 1966, por força do Ato Complementar n.º 23. 


O Ato Institucional nº 2 vigorou até 15 de março de 1967, quando entrou em vigor a Constituição decretada e promulgada em 24 de 
janeiro de 1967. 


O regime instituído pelos Atos Institucionais de n.º 1 e 2 não se compatibiliza com as franquias presentes na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, pelos seguintes fundamentos: 


a) os punidos. a muitos dos quais se imputaram atos delituosos, não tiveram o direito de defesa previsto no art. 11 da Declaração; 
b) o direito de receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos eventualmente violadores dos direitos 
reconhecidos pela Constituição e pela lei - previsto no art. 80 da Declaração também foi desrespeitado pelo artigo que revogou o princípio 


da ubiquidade da Justiça e excluiu de apreciação judiciária as punições da Revolução. 


c) o tribunal independente e imparcial, a que todo homem tem direito, não o é aquele em que o próprio juiz está sujeito a punições 
discricionárias Assim, a total supressão das garantias da magistratura viola o art. 10. 


d) a exclusão discricionária do grêmio político (suspensão de direitos de cidadão contraria o art. 21, que confere a todo homem o 
direito de participar do governo de seu país. 
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18. Os Direitos Humanos no Estado Novo 


O Estado Novo institucionalizou o autoritarismo. 


O Parlamento e as Assembléias foram fechados. A Carta de 1937 previu a existência de um Poder Legislativo, mas as eleições para 
a escolha de seus membros não foram convocadas. Deteve o presidente da República, até a queda do Estado Novo, o poder de expedir 
decretos-leis, previsto no art. 180 da Carta. 


A magistratura perdeu suas garantias (art. | 77). Um tribunal de exceção, o Tribunal de Segurança Nacional, - passou a ter 
competência para julgar os crimes contra a segurança do Estado e a estrutura das instituições (art. 172). Leis eventualmente declaradas 
contrárias à própria Constituição autoritária, por juízes sem garantias, ainda assim podiam ser validadas pelo presidente (art. 96, único, 
combinado como art. 180). 


A Constituição declarou o país em estado de emergência (art. 186), com suspensão da liberdade de ir e vir, censura da 
correspondência e de todas as comunicações orais e escritas, suspensão da liberdade de reunião, permissão de busca e apreensão em 
domicílio (art. 168, letras a, b, ce d). 


Em tal ambiente jurídico e político, mesmo as garantias individuais mantidas, perderam sua efetividade. foram contagiadas pelo 
gérmen autoritário até as garantias que não representavam qualquer risco para o regime vigente. 


Não estiveram de pé os Direitos Humanos. 


O Estado Novo durou quase 8 anos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


no mês de novembro de 1999, para discussão e elaboração da síntese final 
do processo e o levantamento de questões consideradas importantes para 
o desenvolvimento da educação em Direitos Humanos a partir de 2000. 
Apresentaremos, brevemente, os principais temas discutidos. 

Um primeiro bloco se relacionava ao sentido da educação em 
Direitos Humanos no novo marco político, social, econômico e cultural, 
isto é, na transição modernidade/pós-modernidade, no contexto de 
democracias débeis ou de “baixa intensidade” e de hegemonia neoliberal. 
À temática de educação para direitos humanos nos anos 80, principalmente 
nos países que passaram por processos de transição democrática, 
depois de traumáticas experiências de ditadura, como é o nosso caso, 
foi introduzida como um componente orientado ao fortalecimento dos 
regimes democráticos. No entanto, hoje a realidade é outra. O clima 
político-social, cultural e ideológico é diferente. Vivemos um contexto 
de políticas neoliberais, de debilitameno da sociedade civil, de crescente 
exclusão social e falta de horizonte utópico para a construção social. 
Por outro lado, em contraste com os anos 80, em que a maior parte das 
experiências de Educação em Direitos Humanos foram promovidas por 
ONG's e administrações públicas de “esquerda”, nesta última década, 
houve uma grande entrada dos Estados, em geral de caráter neoliberal, na 
questão da educação em Direitos Humanos. Quase todos os países latino- 
americanos, atualmente, têm legislações orientadas a promover e instituir 
a educação em Direitos Humanos nos sistemas de ensino. Neste novo 
cenário, é importante analisar e debater as questões relativas ao sentido da 
educação em Direitos Humanos e os objetivos que pretende alcançar. 

Uma problemática especialmente significativa nesta perspectiva diz 
respeito à polissemia das expressões utilizadas neste âmbito. É importante 
não deixar que a expressão Direitos Humanos seja substituída por outras 
mais ambíguas ou que restrinjam a educação em Direitos Humanos a uma 
educação em valores, inibindo seu caráter político. Por outro lado, hoje a 
educação em Direitos Humanos admite muitas leituras e esta expressão 
foi se “alargando” tanto que o seu sentido passou a englobar desde a 
educação pata o transito, os direitos do consumidor, questões de gênero, 
étnicas, do meio-ambiente, etc.. até temas relativos à ordem internacional e 
à sobrevivência do planeta, de tal modo que pode correr o risco de englobar 
tantas dimensões que perca especificidade e uma visão mais articulada 
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Introdução 


ES artigo tem como propósito analisar a Filosofia do Direito Internacio- 
nal desenvolvida pelo filósofo alemão J úrgen Habermas, refletindo so- 
bre as sua recentes propostas cosmopolitas. O autor, talvez um dos maiores 
pensadores do século, praticamente já havia falado, de uma forma ou de 
outra, sobretodas as áreas do saber. A partir de meados da década de 1980, 
Habermas volta as suas preocupações para a área do Direito e, juntamente 
com um grupo de pesquisadores - juristas, filósofos e cientistas sociais em 
geral -, procurou criar uma teoria jurídica a partir da Ética do Discurso. O 
resultado foi a obra Faticidade e V alidade, condenada, com certeza, a ser uma 
das maiores referências da Teoria Contemporânea do Direito. 


Ao mesmo tempo, Habermas passa a dar alguma atenção ao Direito e 
às Relações Internacionais. Isso pode ser explicado pela mudança de ambi- 
ente que caraterizou a área depois do final da Guerra Fria. Com efeito, de- 
pois dos anos 90, a dicotomia Este-Oeste, que esgotava quase todo o debate 
sobre as Relações Internacionais, era ultrapassada por um mundo multipolar 
e com consciência de ser interdependente, o que demandava uma série de 
mudanças na estrutura mundial. A todas essas circunstâncias não estava 
alheia a globalização, à qual se pode acrescentar outros fenômenos como, 
por exemplo, a consolidação do projeto de integração européia e o fortale- 
cimento dos Direitos Humanos que, paradoxalmente, passaram a ser cada 
vez mais desrespeitados depois da “queda do muro”. 


Portanto, todo esse entorno pode ter criado um terreno fértil para as 
reflexões habermasianas. N ão é sem sentido que a maioria de suas interven- 
ções na área foram comentários sobre assuntos pontuais das Relações e do 
Direito Internacional, que não denotam a pretensão de criar uma teoria es- 
pecífica a respeito, mas apenas aplicar a Teoria do Discurso já existente. Foi 


assim, por exemplo, com as suas análises sobre a Guerra do Golfo, o fede- 
ralismo europeu, a intervenção da OTAN no Kosovo ou a reestruturação 
das Nações Unidas. Não obstante, de modo algum, são comentários sem 
substância e que repetem o péssimo hábito de alguns intelectuais de opi- 
narem sobre tudo. Muito pelo contrário, Habermas, ao analisar esses acon- 
tecimentos, demonstra uma grande profundidade e versatilidade, poden- 
do, até mesmo, deles (dos escritos) se retirar o que se poderia chamar de 
uma proto-teoria das Relações Internacionais. 


Por outro lado, a incursão de Habermas nessa área poderia significar 
uma insatisfação pessoal no sentido de colmatar algumas lacunas com as 
quais a sua Teoria do Direito havia permanecido. Por exemplo, no posfácio 
ao FaticidadeeV alidade, elejá deixara claro que as críticas que mais o preocu- 
pavam eram as reativas aos Direitos Humanos feitas por H óffe e Larmore. 
Efetivamente, os Direitos Humanos ocupam uma boa parte de suas refle- 
xões a respeito das Relações Internacionais. Este escrito procura dialogar 
com Habermas a partir dessa questão. Para isso, recorreu-se aos textos aci- 
ma citados, nos quais o autor pinça alguns elementos que aqui, de forma 
crítica, serão analisados, começando pelo interessante embateintelectual que 
Habermas trava com Carl Schmitt, escolhido pelo filósofo como represen- 
tante puro do realismo político e, principalmente, como o arauto das forças 
negativas da história alemã, com suas críticas à política dos Direitos H uma- 
nos e à moralização da guerra; este é o oponente a abater, para que uma 
nova teoria sobre as Relações Internacionais se afirme. Se, por um lado, 
Habermas consegue, com sucesso, responder às suas objeções, por outro, O 
“fantasma” de Schmitt quanto à moralização da guerra vai acompanhar o 
filósofo, impedindo-o de formular uma política de Direitos Humanos que 
caminhe além do “positivismo” estrito. 


Os três itens subsequentes tratarão mais diretamente o tema central 
deste texto. Assim, em um segundo momento, ver-se-á como Habermas 
resolve a tensão entre moral e Direito que eletransporta do Estado para a 
ordem internacional. A tensão seria resolvida quando o Direito Internaci- 
onal se transformasse em um Direito Cosmopolita com capacidade coerci- 
tiva. A instauração detal Direito tornaria imperioso uma grandetransfor- 
mação nas instituições jurídicas internacionais vigentes, criando um nova 
ordem global assente na legalidade e na legitimidade, análoga a qualquer 
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Estado Democrático de Direito. Até aqui, portanto, a proposta de 
Habermas é muito atraente, pois, em uma ordem na qual vige o Direito 
Cosmopolita, além da proteção aos Direitos Humanos se tornar eficaz, 
ela não mais precisaria ser justificada moralmente, mas a partir do pró- 
prio Direito, respondendo assim ao desafio lançado por Schmitt. No en- 
tanto, como o próprio Habermas admite, a reforma, ainda que provável, 
não acontecerá em breve. O que, infelizmente, o filósofo não consegue 
responder de maneira satisfatória é sobre a possibilidade de os Direitos 
Humanos serem tutelados com efetividade enquanto não for 
implementada a ordem cosmopolita. Será defendido, já entrando no ter- 
ceiro item, que Habermas tem dificuldades em contornar o problema, 
principalmente, por dois motivos: a) a fundamentação fraca e indecisa 
dos Direitos Humanos, resultado de limitações da própria Teoria do Dis- 
curso; b) a amarra da positividade, resultado, de um lado, da Teoria do 
Direito por ele desenvolvida, e, de outro, da abordagem das Relações 
Internacionais, consequência do desafio de Schmitt sobre a eventual 
moralização do Direito dos Povos pela implementação de uma política 
de Direitos Humanos, que realiza. Finalmente, na última etapa, concdluir- 
se-á pela improbabilidade da teoria habermasiana servir como base para 
desenvolver uma política de Direitos Humanos no mundo atual, isto é 
enquanto não for estabelecido o Direito Cosmopolita. Nesse sentido, 
Habermas fica muito aquém de outras teorias contemporâneas sobre o 
uso da força em defesa dos Direitos Humanos. 


Em grande medida, esta não é uma crítica à filosofia do Direito Inter- 
nacional desenvolvida por Habermas, como foram as recentemente feitas 
por autores como Zolo, Giesen e Rasch, que argumentaram contra o 
“internacionalismo liberal” do autor; contrariamente às objeções mais re- 
centes, o escrito endossa largamente a proposta cosmopolita de Habermas, 
porém, entende que da é insuficiente no atual estágio de desenvolvimento 
das Relações Internacionais, precisamente porque inexistem os instrumen- 
tos legais e policiais da tal “condição cosmopolita”. Em suma, mais do que 
um texto crítico, é uma ponderação “amiga”. 


1 Contrao realismo: o debate de Habermas com Carl Schmitt 


Habermas sempre foi um intelectual que não se furtou a estabelecer 
grandes debates públicos sobre os mais variados temas da teoria filosófica 
ou mesmo sobre temas do cotidiano. Sem ser um polemista profissional, 
participou de diálogos com boa parte das grandes mentes do século, sejam 
eles alemães ou estrangeiros. Somente citando exemplos mais recentes no 
âmbito da Teoria Política e Jurídica, ficaram famosos os seus debates com 
Rawls e com Hóffe, aos quais se podem acrescentar os constantes 
contrapontos, internos aos textos habermasianos, com clássicos como Kant, 
Hegel, Marx, Weber ou com os seus predecessores da Escola de Frankfurt. 


Em qualquer dos casos atrás mencionados, trataram-se, virtualmente, 
de “disputas de família”,2 disputadas à sombra da modernidade e das 
diversas nuanças do projeto iluminista, de cujo resgate o filósofo alemão 
tem feito a linha mestra de suas reflexões.? Mesmo as controvérsias com os 
pós-modernos franceses não foram marcadas pela inimizade e, de certa 
forma, inserem-se naquilo que, usando palavras de Rawls, ele próprio 
poderia considerar como posições “racionais e razoáveis” .4 As objeções 
colocadas à modernidade, por autores como Foucault, Derrida ou Lyotard,? 
serviram mais como estímulos para que Habermas pudesse tentar salvar a 
razão de sua decadência, provocada pela sua constante instrumentalização, 
questão que remete, em última instância, aos próprios mentores da Teoria 
Crítica, que o haviam antecedido na Escola de Frankfurt. 


A verdadeira antipatia de Habermas se observa em relação aos escri- 
tores marcadamente antiiluministas, entre os quais se poderia citar Junger, 
principalmente, Heidegger. Em relação a isso, o autor não esconde a ne- 
cessidade de combater o fascínio causado pela obra, até admirável, desses 
pensadores. Habermas deixa claro que o seu desafio é cortar definitiva- 





2 "“Familien-Streits"(HABERMAS, J. Politischer Liberalismus- Eine Auseinandersetzung mit John 


Rawis. In: |. Die Einbeziehung des Anderen. Studien zur politischen Theorie. Frankfurt: 
Suhrkamp, 1996. p. 65-127). 
3 HABERMAS, )J. La modernidad: un proyeto inacabado. In: . Ensayos Políticos. Barcelona: 


Península, 2000. p. 279. 

4 Cf: RAWLS, ). Political Liberalism. New York: Columbia University Press, 1993. 

5 HABERMAS, ). Der philosophische Diskurss der Moderne. Zwólf Vorlesungen. Frankfur: 
Suhrkamp, 1985. 
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mente as amarras que prendem a Alemanha a uma perspetiva não oci- 
dental e não atlântica, tentando expurgar por completo os traços de 
irracionalismo presentes no pensamento germânico desde o romantismo a 
Heidegger? e que até hoje exercem um fascínio perigoso na Alemanha.” 


É dentro desse contexto que se insere Carl Schmitt, o “terceiro mal- 
dito” entre os intelectuais alemães que, em conjunto, fundamentariam 
a, ainda presente, atração alemã pelo irracionalismo e pelo desejo de 
grandeza. “Para os filhos de Ernst Junger, Martin Heidegger e Carl 
Schmitt, os quais gostariam de nos tirar o desejo intrínseco de rigor e de 
ponderação e nos seduzir para os exercícios de uma “existência ousa- 
da'..."8 Efetivamente, nos últimos escritos de Habermas, Schmitt, o bri- 
lhante jurista e politólogo, tornou-se uma das figuras preferidas do au- 
tor, que sempre tenta com ele estabelecer diálogos, especialmente quan- 
do se trata de refletir sobre as Relações Internacionais. 


Scnmitt tornou-se assim, pela negativa, uma referência obrigatória de 
Habermas, sempre que esse trata de alguma questão internacional, o que 
temporalmente leva, pelo menos, ao final dos anos 80, início dos 90, quando 
a produção do autor na área se intensifica. Assim, em um dos primeiros 
escritos em que o filósofo trata de forma mais aprofundada a questão, tra- 
balhando as implicações, legitimidade e geração de uma nova ordem inter- 
nacional a partir da Guerra do Golfo, lá estavam as referências a Schmitt.? 


Antes de mais nada, é interessante começar por fazer uma breve expo- 
sição da teoria de Schmitt sobre as Relações Internacionais. Schmitt, ao lon- 





6 Ver: HABERMAS, J. Consciencia histórica e identidad postradicional. La orientación de la 
República Federal hacia Occidente. In: . Identidades nacionales y postnacionales. 
Madrid: Tecnos, 1989. p. 83-109. 

7 Isto explica, por exemplo, as amargas palavras que dirigiu a Peter Sloterdijk, um neo- 
heideggeriano, na seguência da polêmica defesa que este fez das vantagens da eugenia, dizen- 
do que “Sloterdijk, com sua palestra genuinamente fascista, transpôs uma barreira considera- 
da tabu entre intelectuais no pleno gozo de suas faculdades mentais” [citado por Luiz Filipe 
Pondé (Folha de São Paulo, Mais, 3 mar. 2002, p. 11)]. 

8 HABERMAS, ). Passado como futuro. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1993. p. 40. 

9 Em um dos trechos dessa longa entrevista Habermas faz o seguinte comentário sobre o jurista: 
“Desde que as teses de Carl Schmitt passaram a ser reconhecidas, essa figura de pensamento que 
é antiiluminista, influenciou a mentalidade de intelectuais alemães, tanto de direita quanto de 
esquerda. Esses intelectuais gostariam de banir completamente da política argumentos morais e 
do direito das nações, porque não conseguem descobrir neles mais do que um mascaramento 
nacionalista de pura e simples afirmação, que no fundo é existencialista “ (Ibidem, p. 32.). 


go da vida, !º passeou praticamente por todas as áreas do Direito Público - 
além defazer o mesmo em relação à política -, porém dedicou especial aten- 
ção a duas. Do início de sua carreira até 1936, foi um brilhante 
constitucionalista, publicando, por exemplo, uma Teoria da Constituição, es- 
tudada até aos nossos dias!!. Posteriormente, a partir daquda altura, volta- 
se exclusivamente para o estudo do Direito Internacional (e, também, da 
Teoria Política),!2 publicando importantes livros a respeito. A obra de Ii- 
gação entre essas duas fases foi a citada O Conceito do Político, publicada em 
1928 e revista em 1932, sobre a qual se fará breve referência crítica. !4 


Em linhas excessivamente resumidas, pode-se dizer que Schmitt bus- 
ca determinar um conceito do político que efetivamente servisse para 
diferenciá-lo de outras áreas-chave da realidade humana, como a Moral, a 
Estética, o Direito e assim por diante. Segundo de, em qualquer delas, po- 
der-seia extrair conceitos básicos que marcariam uma oposição dialética 
que, por sua vez, as caracterizariam. Assim sendo, por exemplo, a moral 
seria marcada pela oposição entreo bom eo mau ea estética entreo belo eo 





10 Uma das mais completas biografias de Schmitt foi a de Joseph Bendersky (Carl Schmitt: Theorist 
for the Reich. Princeton, NJ: Princeton University Press, 1983); uma versão mais resumida da vida 
e obra do jurista germânico pode ser encontrada em: MARTINS, A. O Pensamento Político-C onsti- 
tucional de Carl Schmitt, Florianópolis, 1996. Dissertação (M estrado em Direito) UFSC. p. 49-53. 

11 SCHMITT, C. Teoría de la Constituición [Verfassungslehre]. México, DF: Nacional, 1970. 

12 Conforme Bendersky (Carl Schmitt: Theorist for the Reich, p. 243-273), razões de caráter 
pragmático fizeram com que Schmitt abandonasse as publicações sobre questões constitucionais 
e de Teoria do Estado. Naquele ano, Schmitt sofreu forte pressão proveniente de círculos do 
Partido Nazista que o viam como um oportunista. Assim, receando pela própria sobrevivência, 
o jurista, optou por se retirar da vida pública e de temas polêmicos, refugiando-se em áreas mais 
amenas, como o Direito Internacional e a Teoria Política. Apesar disso, o próprio Berdersky 
(Ibid., p. 243 e ss) admite que as teorias de Schmitt sobre o Direito Internacional, especialmente 
a do Grossraum, tiveram algum protagonismo na Alemanha nazista. Mais enfático em relação ao 
sucesso das teses internacionalistas de Schmitt foi Gattini (Sense and Quasisense of Schmitt's 
Grossraum Theory in International Law - A Rejoinder to Carty's 'Carl Schmitt's Critique of Liberal 
International Order. Leiden Journal of International Law, Leiden, v. 15, n. 1, 2002. p. 53-68), 
para quem o jurista atingiu graus de influência bastante notáveis em um momento no qual a 
“batalha jurídica” do Reich se travava, precisamente, no exterior. 

13 Entre estes podemos citar as seguintes: SCHMITT, C. Conceptos y posiciones en la guerra con 
Weimar-Ginebra-Versalles, 1923-1939 [Positionen und Begriff]. In: AGUILLAR, H. (Org.). Carl 
Schmitt, Teólogo de la Política. México: Fondo de Cultura Económica, 2001. p. 65-166; Tierra 
y Mar. Consideraciones sobre la Historia Universal [Land und Meer] In: Ibidem, p. 345-394; e, 
principalmente: El Nomos de Tierra en el Derecho del Jus Publicum Europaeum [Der Nomos 
der Erdel. Madrid: CEC, 1979. 

14A breve análise do pensamento de Schmitt que doravante será realizada privilegiará este texto, 
pois nele se pode encontrar sumarizadas as duas grandes dimensões de aplicação das teses 
schmittianas: a ordem interna, a qual a pluralidade política não era permitida, e a internacional, 
onde a unidade jurídica era impossíva. 
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feio. Qual seria, então, a dicotomia própria da política? O jurista chega à 
conclusão que seria entre amigo e inimigo. 


Aí é que reside o grande aporte de Schmitt em relação às Relações 
Internacionais; o inimigo é determinado externamente, uma vez que de éo 
“outro”, o estrangeiro, não interessando que ele seja moralmente bom ou 
esteticamente bonito. O que interessa é que ele não é “amigo”, não é por- 
tanto, um denós. Desta forma, as Relações Internacionais desempenham um 
papel central na teoria schmittiana, pois o próprio conceito do político é 
determinado externa e não internamente. De forma ontológica, a comuni- 
dade política interna depende da existência de um inimigo externo. Na au- 
sência desse, não existe nem sequer política; em outras palavras, a política, 
definida como a unidade da comunidade, requer a constante probabilidade 
da guerralê em um mundo plural e povoado por “inimigos”.!” Anos mais 
tarde, em 1936, já no seu período nazista, !8 Schmitt encontra a fórmula 
perfeita para representar a dicotomia entre amigo versus inimigo e seus 
reflexos na relação entre o interno e o internacional: “Inimigo Total, Guer- 
ra Total, Estado Total (Totaler Feind, Totaler Krieg, Totaler Staat)”.19 


Precisamente por isso, Habermas, em suas mais recentes reflexões so- 
bre questões como os Direitos Humanos, o federalismo europeu e mundial, 
a paz perpétua, bate de frente com a herança realista de Carl Schmitt. N es- 
te momento, seria possível indagar por que Schmitt, se a Teoria das Rela- 
ções Internacionais no século XX foi dominada por realistas? Ao afastar a 
hipótese de que por serem os mais conhecidos teóricos das Relações Inter- 
nacionais especialistas da área, provavelmente não tão conhecidos no meio 





15 SCHMITT, C. O Conceito do Político. [Der Begriff des Politischen]. (trad.) A. Valls. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 1992. p. 51-3. 

16 Vide sobre este assunto também o texto “A relação entre os conceitos de 'guerra' e “inimigo” [Ueber 
das Verhãltnis der Begriff Krieg und Feind]” publicado na coletânea organizada por Héctor A guillar 
(Conceptos y posiciones en la guerra con Weimar-Ginebra-Versalles, 1923-1939, p. 147 e ss). 

17 Ibidem, p. 52-84. 

18 Sobre a produção de Schmitt na área do Direito Internacional durante o regime nazista ver: 
Anthony Carty (Schmitt's Critique of International Legal Order Between 1933 and 1945. Leiden 
Journal of International Law, Leiden, v. 14, n. 1, 2001. p. 25-76); Detlef Vagts (International 
Law in the Third Reich. American Journal of International Law, Washington, v. 84, n. 3, 1990. 
p. 683-4); Jean-François Kervegan (Carl Schmitt et L'Unité du Monde. Daimon. Revista de 
Filosofia, Múrcia, n. 13, p. 99-114, 1996) e Andrea Gattini (Sense and Quasisense of Schmitt's 
Grossraum Theory in International Law - A Rejoinder to Carty's “Carl Schmitt's Critique of Liberal 
International Order, p. 55-68). 

19 SCHMITT, C. Conceptos y posiciones en la guerra con Weimar-Ginebra-Versalles, 1923-1939, p. 141. 


filosófico, Habermas não tenha tido acesso às suas obras,?0 poder-se-ia pon- 
derar alguma explicação alternativa. A mais provável é que os três grandes 
nomes do realismo no séc. XX, Carr,2! Morgenthau?2 e Aron,23 além de 
poderem ser considerados como liberais, no que toca à política doméstica, 
foram, principalmente os dois últimos, realistas “envergonhados”. Com efei- 
to, nota-sequeneles o realismo é motivado por razões deestrito pragmatismo 
e medo, principalmente, de que o Ocidente não ficasse consciente de que 
teria de tomar precauções militares em relação ao perigo que a URSS e o 
comunismo representavam para o seu modus vivendi liberal. 


Schmitt não. Ele é um realista genuíno. Para ele, nas Relações Interna- 
cionais não se teria de agir belicamente por medo ou pragmatismo, mas 
porque a própria manifestação existencial de uma comunidade política de- 
pende da aniquilação do inimigo, não por ele ser mau, injusto ou feio, mas, 
simplesmente, por não ser um semelhante. Talvez seja no reconhecimento 
de que Schmitt representa o realismo puro que fez com que Habermas vol- 
tasse para ele as suas preocupações. Schmitt seria o último de uma tradição 
que teve na Alemanha os maiores representantes, como Clausewitz, Júnger 
ou Treitschke; tradição essa que acompanha o país desde a sua unificação, 
através do militarismo prussiano e seu ethos da guerra, e que teve o seu 
epílogo nas loucuras expansionistas do IlI2 Reich. É precisamente em virtu- 
de disso que Habermas tece fortes críticas ao juspublicista germânico, pois 
ele funda o político na luta de uma comunidade com o inimigo exterior (e, 
por vezes, o interior) pela sobrevivência. Conforme aponta “o político não 
se revela no caráter vinculante das decisões de uma autoridade estatal, mas 
mostra-se melhor na auto-afirmação coletivamente organizada de um povo 
politicamente existente contra os inimigos externos e internos” .24 





20 Esta tese é rapidamente desmentida pela constante referência do autor às obras das maiores 
figuras da Teoria das Relações Internacionais como Nye, Keohane, Czempiel, entre outros 
(HABERMAS, ). Kant's Idea of Perpetual Peace, with the Benefit of Two Hundred Year's Hindsight. 
In: BOHMAN,)J. & LUTZ-BACHMANN, M. (eds.) Perpetual Peace. Essays on Kant's 
Cosmopolitan Ideal. Cambridge: MIT Press, 1995. p. 150). 

21CARR, E.H. Vinte anos de crise: 1919-1939 [The Twenty Years Crisis]. Brasília: UNB, 1981. 

22MORGENTHAU, H. La política entre las naciones [Politics among Nations]. Buenos 
Aires: GEL, 1992. 

23 ARON, R. Paix et Guerre entre les Nations. 6. ed. rev. et atua. Paris: Calmann-Levy, 1968. 

24“Lo político no se revela en el caráter vinculante de las decisiones de una autoridad estatal, sino que 
se muestra mas bien en la autoafirmación colectivamente organizada de un pueblo politicamente 
existente contra los enemigos externos e internos” (HABERMAS, ). Carl Schmitt: los terrores de la 
autonomia. In: |. Identidades nacionales y postnacionales. Madrid: Tecnos, 1989. p. 68). 
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Schmitt, portanto, opõe-se frontalmente a duas questões: a) a 
humanitarização das relações entre os povos a partir de um conceito univer- 
salista de moralidade, ancorado no uso de termo “humanidade”; b) a pros- 
crição e criminalização da guerra, levando a conflitos mais devastadores do 
que alguma vez as regras clássicas da guerra permitiriam, pois estas passa- 
riam a ser feitas em nome da humanidade, e em nome desta qualquer limi- 
tação era improvável. De uma justiça infinita, parece dizer Schmitt, somen- 
te poderia decorrer uma guerra infinita, isto é, nas palavras do jurista, “numa 
'cruzada' e na “última guerra da humanidade””.2? É, portanto, aparente- 
mente, contra a máxima do Fiat Justitia et Pereat M undis que o “Teólogo da 
Política” 2º, se insurge. Deste modo, pode-se observar que as críticas do 
jurista põe um desafio portentoso a Habermas e a qualquer autor que pre- 
tenda domesticar o estado de natureza entreos povos, senecessário, usando 
a força contra a força. Convém, por isso, antes de mais nada, recordar a 
base da objeção que Schmitt faz ao humanitarismo liberal, que carateriza, 
por vezes, como ideológico e instrumental, uma forma de legimitação de 
atos que no seu bojo somente conheciam um desígnio, a busca pelo poder, 
muito embora astutamente transvestidos com a capa da neutralidade e do 
objetivismo dos que não lutam para si próprios, mas para o “mundo” .2? 
Por isso, na perspectiva humanizante, o inimigo não mais é um oponente 
político, ele não deve ser destruído somente pelo fato de que em um emba- 
te se está em lados opostos, mas porque ele é moralmente inferior. A guer- 
ra deixa de ser uma luta entre Estados iguais e passa a ser, usando expres- 





25 SCHMITT, C. O Conceito do Político, p. 105. 

26A expressão é emprestada de Orestes A guillar (Carl Schmitt, el Teólogo y su Sombra. In: Carl 
Schmitt, Teólogo de la Política, p. 7 e ss). 

27 Não é sem sentido que os teóricos críticos do Direito Internacional estejam fazendo verdadeira 
romaria ao legado de Schmitt, buscando nas suas críticas ao liberalismo internacionalista uma 
base para a análise e sustentação de suas próprias ponderações sobre o atual estágio do Direito 
e das Relações Internacionais. Ver, por exemplo, as abordagens feitas por Koskenniemi (Carl 
Schmitt, Hans Morgenthau, and the Image of Law in International Relations. In: BYERS, M. The 
Role of Law in International Politics. Oxford, UK: Oxford University Press, 2000. p. 17-34), e 
Rasch (A Just War? Or Just a War?: Schmitt, Habermas, and the Cosmopolitan Orthodoxy. 
Cardozo Law Review, (Carl Schmitt: Legacy and Prospects), New York, v. 21, n. 5/ 6, 2000. p. 
1665-1684) além do já citado Carty (Carl Schmitt's Critique of International Legal Order Between 
1933 and 1945, p. 25 ess). Existem, porém, scholars ligados à crítica do liberalismo internacionalista, 
por exemplo, Gattini (Sense and Quasisense of Scnmitt's Grossraum Theory in International Law 
- A Rejinder to Carty's 'Carl Schmitt's Critique of Liberal International Order, p. 65-68), que se 
manifestam contrários à recuperação da teoria schmmittiana. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e confluente., terminando por se reduzir a um grande “chapéu” sob o 
qual podem ser colocadas coisas muito variadas, com os mais diversos 
enfoques. 

Um tema que suscitou acalorada discussão, foi o da cultura escolar 
e as possibilidades da educação em Direitos Humanos. À cultura escolar 
se encontra, muitas vezes, tão “engessada”, pensada de uma maneira tão 
rígida e monolítica, que, dificilmente, deixa espaço para que a cultura dos 
Direitos Humanos possa penetrá-la. Na maior parte das vezes, o máximo 
que se consegue, é introduzir no currículo formal alguns conteúdos. 
Outra coisa se torna muito difícil, pois a maneira de se conceber a cultura 
escolar já, de alguma forma, entra em choque com a cultura dos Direitos 
Humanos. 


Qual o horizonte de sentido da educação em Direitos 
Humanos? 


Este tema permeou toda a discussão realizada durante o seminário, 
ao final do qual se chegou ao consenso de que hoje era importante reforçar 
três dimensões da educação dos Direitos Humanos. 

À primeira diz respeito à formação de sujeitos de direito. A maior 
parte dos cidadãos latino-americanos tem pouca consciência de que são 
sujeitos de direito. Esta consciência é muito débil, as pessoas — inclusive 
por ter a cultura brasileira uma impronta paternalista e autoritária — acham 
que os direitos são dádivas. Por exemplo, expressões como “o patrão é 
bom porque me deu férias”, expressam esta posição; as férias vitam uma 
questão de “generosidade” e não de direito. Os processos de educação em 
Direitos Humanos devem começar pot favorecer processos de formação 
de sujeitos de direito, a nível pessoal e coletivo, que articulem as dimensões 
ética, político-social e as práticas concretas. 

Outro elemento fundamental na educação de Direitos Humanos 
é favorecer o processo de “empoderamento” (“empowerment”?, 
principalmente orientado aos atores sociais que, historicamente, tiveram 
menos poder na sociedade, ou seja, menos capacidade de influírem nas 
decisões e nos processos coletivos. O “empoderamento” começa por 
liberar a possibilidade, o poder, a potência que cada pessoa tem para que 
ela possa ser sujeito de sua vida e ator social. O “empoderamento” tem, 
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sões teológicas tão ao gosto de Schmitt, um conflito messiânico e de conse- 
quências apocalípticas, no qual o bem deve se opor ao mal por quaisquer 
meios necessários. Está claro que, segundo o jurista, quem usa tal argu- 
mentação acredita que sempre está do lado do bem e da justiça.?8 


Habermas, no texto sobrea “Paz Perpétua” de Kant, em que esquematiza 
o que se pode considerar como um pré-projeto de uma teoria para as Reações 
Internacionais, tem como um dos principais objetivos responder a essas 
objeções de Schmitt. Leva a incumbência a sério, dedicando uma boa parte 
do texto a argumentar contra seu oponente intdectual?? e “sua compreensão 
bdicista das Relações Internacionais e da própria política”. 


Habermas parte do princípio de que existe um liame de causalidade 
entre as duas objeções de Schmitt, de tal forma que a segunda depende da 
veracidade da primeira. Assim sendo, o filósofo germânico concentra-se em 
mostrar que a primeira está errada, impossibilitando automaticamente a 
plausibilidade da última. Em certo sentido, ele tenta comprovar que a cée- 
bre afirmação de Schmitt, “quem diz humanidade, quer enganar (wer 
M enschheit sagt, will betrúngen)”, está equivocada. Assim, ele tenta explicar 
porque é quea concepção moderna de Direitos Humanos não se origina nos 
direitos morais, apesar de compartilhar com eles a pretensão à validade 
universal, mas na noção moderna de liberdades individuais; uma concep- 
ção, segundo ele, presente em Kant, que também considerava os Direitos 
Humanos direitos positivos. Assim sendo, “Direitos Humanos não devem 
ser confundidos com direitos morais” .31Até porque se fosse para morali- 





28 As palavras de Schmitt são mais edoquentes do que qualquer caraterização que este autor consiga 
fazer: “Quando um Estado luta contra seu inimigo em nome da humanidade, não se trata de uma 
guerra de humanidade e sim uma guerra para a qual determinado Estado procura ocupar um 
conceito universal frente ao seu inimigo, para (às custas de seu adversário) identificar-se com tal 
conceito, assim como se pode abusar da paz, justiça, progresso e civilização, para reivindicá-los 
para si e negar que existem do lado do inimigo... O emprego do nome humanidade, a apelação à 
humanidade, e confiscação dessa palavra, tudo isso só poderia, já que não se pode afinal de contas 
empregar sem certas consequências tais nomes sem problemas, manifestar a terrível pretensão de 
que se deve denegar ao inimigo a qualidade de homem, declará-lo hors-la-loi e hors I'humanité e com 
isso levar a guerra à extrema desumanidade” (SCHMITT, C. O Conceito do Político, p. 81). 

29HABERMAS, J. Kant's Idea of Perpetual Peace, p. 136-149. 

30 “Seinem bellizistischen Verstândnis der internationalen Beziehung, ja von Politik úberhaupt” 
(HABERMAS,). Inklusion- Einbeziehen oder EinschliBen? Zum Verhãltnis von Nation, Rechststaat 
und Demokratie, p.176). 

31“Human rights should not be confused with moral rights” (HABERMAS, J. Kant's Idea of 
Perpetual Peace, p. 146). 
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zar o Direito Internacional, ele próprio seria o primeiro a se insurgir con- 
tra a retórica dos Direitos Humanos. Porém, caso se fundamente a concep- 
ção de Direitos Humanos em cima de liberdades individuais positivadas, 
portanto em um Direito Internacional positivo, então as objeções de Schmitt 
ficam sem sentido, pois as ações em nome da humanidade deixam de ser 
moralmente motivadas, passando a ser o resultado da aplicação de deter- 
minada lei internacional - cosmopolita, no sentido de Habermas -, contem- 
plando, neste caso, todas as garantias e direitos também para aqueles que 
estarão sendo alvos de uma ação coercitiva.?2 


Porém, na leitura de Habermas, as investidas de Schmitt não têm 
nada a ver com uma tentativa de garantir a autonomia do Direito Interna- 
cional em face da pressão pela sua moralização e nem, pode-se acrescen- 
tar, com uma tentativa desesperada de salvar a política do conformismo 
consensualista liberal, como quer fazer acreditar Rasch.33 O que motiva 
Schmitt não é nem mais nem menos a vontade de salvaguardar a velha 
ordem do Direito Internacional Público clássico, construída em Vestfália, 
na qual o Estado não pode sofrer na ordem internacional qualquer cons- 
trangimento legal às suas pretensões bélicas, garantido para si um jus ad 
bellum ilimitado. Por isso que o filósofo alemão vê no jurista precisamente 
o que se havia apontado anteriormente, ou seja, um defensor da guerra 





32 Conforme Habermas aponta em um texto recente sobre a Guerra do Kosovo, “o almejado esta- 
belecimento de uma condição cosmopolita significaria que as infrações contra os Direitos Huma- 
nos não serão julgadas e combatidas imediatamente a partir de pontos de vista morais, mas 
antes observadas como ações criminais dentro de uma ordem jurídica pública. A juridificação 
enérgica das Relações Internacionais não é possível sem procedimentos estabelecidos para a 
resolução de conflitos. Justamente a institucionalização desses procedimentos, em uma ordem 
juridicamente domesticada, protegerá as violações dos Direitos Humanos de um tratamento por 
meio de uma Moral não diferenciada do Direito e evitará a discriminação Moral não mediada do 
“inimigo” [Die angstrebte Etablierung eines weltbúrgerlichen Zustandes wúrde bedeuten, daB 
verstóBe gegen die M enschenrechte nicht unmittelbar unter moralischen Gesichtpunkten beurteilt 
und bekâmpf, sondern wie kriminelle Handlungen innerhalb einer staatlichen Rechtsordnung 
verfolgt werden. Eine durchgreifende Verrechtlichung internationaler Beziehungen ist nicht ohne 
etabliert Verfahren der Konfliktlôsung móglich. Gerade die Institutionalisierung dieser Verfahren 
wird den juristisch gezâhmten Umgang mit Menschenrechtsverletzugen vor einer moralischen 
Entdifferenzierung des Rechts schútzen und eine unvermittelt durchschlagende moralische 
Diskriminierung von 'Feinden' verhindern]" (HABERMAS, ). Bestialitát und Humanitãt. Eine 
Krieg and der Grenze Zwischen Recht und Moral, Die Zeit, Hamburg, 29 A pril 1999). Apesar de 
se ter levado em consideração, como orientação a tradução existente para o português (Luiz 
Repa. Cadernos de Filosofia Alemã, São Paulo, n. 5, 1999) grande parte das traduções deste 
texto que, doravante, aparecerão foram próprias do autor. 

33RASCH, W. A Just War? Or Just a War? Schmitt, Habermas, and the Cosmopolitan 
Orthodoxy, p. 1682-3. 


como um ethos, cuja necessidade é inerente à própria existência da comu- 
nidade política e da dicotomia entre amigo e inimigo. 


Assim, a impossibilidade de se praticar a guerra livremente, pda sua 
abolição do cenário internacional, teria consequências gravíssimas sobre a 
própria essênciado político. Na leitura deH abermas, Schmitt, seguindo Ernst 
Júnger e toda a tradição irracionalista teutônica, empreende um “aviso con- 
tra as consequências catastróficas da abolição da guerra por meio do papa 
pacificador do Direito [,] explicável somente por intermédio de uma 
metafísica que quando muito é uma relíquia de sua era e que, entretanto, 
também invoca a estética nua da guerra como a 'tempestade de aço". 
Como observado, anteciparam-se alguns elementos da teoria habermasiana, 
com o fito de contrapô-la à de Carl Schmitt, aos quais se voltará adiante. 


2 A tensão entre Moral e Direito e a passagem do Direito 
Internacional ao Direito Cosmopolita. 


No Faticidade e Validade, quando formula a sua Teoria do Direito, 
Habermas tenta ultrapassar o que seria uma tensão entre Direito e Moral, 
de certa maneira, entre legalidade e legitimidade, estabelecendo entre as 
duas dimensões uma relação de complementariedade que encamparia todo 
o fenômeno jurídico da modernidade. No seu hercúleo labor, diante da 





34 “Warning against the catastrophic consequences of abolishing war through the pacification of 
law is explicable only through a metaphysics that is at best a relic of its time and which in the 
meantime also invokes the somewhat naked aesthetics of war as 'the storm of steel.""(HABERMAS, 
). Kant's Idea of Perpetual Peace, p. 143-144). 

35 Os propósitos deste texto passam ao largo de aspectos gerais da Filosofia do Direito de Habermas. 
Na realidade, esta incursão tem o objetivo limitado de pinçar alguns elementos que serão úteis para 
o desenvolvimento da análise da Filosofia do Direito Internacional de Habermas. Não obstante, vári- 
os artigos, em diversos países, têm analisado com grande propriedade ateoria jurídica do autor ale- 
mão. Entre as análises mais panorâmicas podem ser citadas as reflexões de Baynes (Democracy and 
theR echtsstaat: H abermas's Faktizitát und Geltung. In: WHITE, S. (ed.). The Cambridge Companion to 
Habermas. Cambridge, UK: Cambridge University Press, 1995. p. 201- 232), Dews (Agreeing What's 
Right? Review of Faktizitát und Getung by Habermas. In: BERNSTEIN,). (ed.). The FrankfurtSchool. 
Critical Assessments. London: Routledge, 1994. v. VI. p. 309-15), Chevigny (Law and Politics in 
Habermas. In: SUNDFELD, C.A. & VIEIRA, O.V. (Orgs.) Direito Global. São Paulo: Max Limonad, 
1999. p.107-123) eGarda Amado (La Filosofia del Derecho de Habermas. D oxa, Revista de Filosofia 
de Derecho, Alicante, n. 13, p. 235258, 1993). Entre nós, destacam-se as pesquisas de Luiz Moreira 
(Fundamentação do Direito em Habermas. Belo Horizonte: Mandamentos, 1999) e Cláudio Ladeira 
(A Fundamentação do Princípio Filosófico de Legitimidade Jurídica em Habermas. Florianópolis, 
Dissertação (M estrado em Direito) UFSC, 1999). 
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criação de uma Teoria do Direito a partir do agir comunicativo, o compa- 
nheiro privilegiado de Habermas é Kant, de quem parte para “reinventar” 
a Filosofia do Direito.) No pequeno sábio de Kônigsberg, Habermas en- 
contra, primeiro, uma nítida separação entre Moral e Direito e, segundo, o 
estabelecimento do Direito a partir da positivação da Moral.3? SeH abermas 
endossa a primeira adotando Kant, a partir do FaticidadeeV alidadereformula 
posições anteriores? e recusa a idéia kantiana de um Direito gerado so- 
mente a partir da Moral.? Do mesmo modo, rejeita a presunção kantiana 
de um sujeito moral auto-suficiente a ponto de gerar sozinho, intra- 
subjetivamente, as suas próprias regras morais, defendendo, pelo contrá- 
rio, que o discurso deve fundamentar o Direito e esse remete necessaria- 
mente à geração de normas a partir da relação intersubjetiva de sujeitos 
autônomos e autolegisladores (O Princípio da Democracia). 


Porém, essa parece não ser a consequência mais importante da re- 
cepção de Kant por Habermas. A bem da verdade, o que chama mais a 
atenção é a forma como a positividade se torna em Habermas na grande 
virtude do Direito Moderno. Em última instância, a positividade e a pró- 
pria existência do Direito são a garantia de que regras universais seriam 
cumpridas, como diria Kant, se não por dever, pelo menos por respeito à 
lei.41 Se não é uma rendição ao ceticismo moral absoluto, nos dois auto- 
res, O Direito parece surgir como uma fórmula para salvaguardar a segu- 
rança e ordens sociais, atestando o fracasso prático, ou, pelo menos, a 
necessidade de complementação de ambas as filosofias morais; por isso o 
frankfurtiano pensa que “limites da moral pós-convencional, levam-na a 
uma complementação através de um Direito funcionalmente justificado” .*2 





36 Delamar Dutra, em recente obra (Kant e Habermas: A Reformulação Discursiva da Moral 
Kantiana. Porto Alegre: EDIPUCS, 2002) sugere a tese de uma transformação na continuidade 
que caraterizaria a relação entre Kant e Habermas na filosofia moral. 

37 KANT, |, Die Metaphysik der Sitten [a Metafísica dos Costumes]. Frankfurt: Suhrkamp, 
1956. v. VIII. 

38 HABERMAS, J. Law and Morality. The Tanner Lectures on Human Values. Delivered at 
Harvard. Salt Lake City: University of Utah Press, 1986. p. 219 278. 

39 HABERMAS, ). Faktizitãt und G eltung. Beitráge zur Diskurstheorie des Rechts und des 
demokratischen Rechtsstaats. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1992. cap. III. 


40 Ibid., cap. III 
41 KANT, |. Grundlugen zur Metaphysik der Sitten [Fundamentação da Metafísica dos Costumes]. 
In: — . Kants Werke. Akademie Textausgabe. Berlin: De Gruyter, 1968. v. IV. 


42 "Grenzen einer postkonventionellen Moral, die eine Ergânzung durch Recht funktional begrúnden” 
(HABERMAS, ). Faktizitãt und G eltung, p. 149). 


O que restaria, então, seria salvaguardar a legitimidade desse sistema 
criado em cima da legalidade ou, nas palavras do próprio Habermas, “a 
gestação da legitimidade a partir da legalidade” .2 O ponto, com certeza, 
precisaria ser mahor aclarado. De qualquer modo, ele tem a função de 
introduzir no texto a questão da tensão presente em Habermas entre Di- 
reito e Moral, um aporte que ele constrói em constante diálogo com a 
Doutrina do Direito de Kant e que produz consequências inegáveis no 
domínio da análise que faz das Relações e do Direito Internacional. 


Ademais, Habermas reconhece, nas suas reflexões sobre os fenôme- 
nos internacionais, em Kant, o contrapeso de Schmitt. Seo jurista represen- 
ta a parte negativa da tradição alemã, que seria completada por persona- 
gens como Nietszche, Hólderlin e os românticos, além de Wagner e 
Heidegger, se Hegel é demasiadamente ambíguo a respeito para ser classi- 
ficado, Kant éo mais ilustrerepresentante de um ethos germânico iluminista, 
universalista e pacifista, que também incluiria autores como Weber, A dor- 
no e Kelsen. É como se Habermas quisesse dizer que apesar da Alemanha 
ter sido responsável pela Segunda Guerra Mundial e pelo Holocausto, den- 
tro de sua tradição filosófica encontraria os potenciais de sua regeneração e 
o caminho para isso seria o universalismo. É o que ele deixa claro na sua 
obra Passado como Futuro, ao afirmar que “após Hitler e após Auschwitz os 
alemães têm todos os motivos para serem especialmente sensíveis ao 
universalismo, isto é, à indivisibilidade dos direitos reconhecidos interna- 
cionalmente e ao intercâmbio civil dos povos entre si”. 


Assim, voltando ao assunto que interessa, pode-se dizer que a tensão 
entre Moral e Direito é transposta para a esfera internacional. Isso porque 
H abermas entende que se está em uma fase detransição nas reações exteri- 
ores, precisamente uma fase de embate entre Moral e Direito. Ou seja: pe- 
rante um paradigma que está moribundo, mas ainda resiste, o realismo 
político, institucionalizado no Congresso de Vestfália, perante um regime 
jurídico das Relações Internacionais que não satisfaz mais os habitantes do 
planeta eque, ademais, tem eficácia duvidosa, tendo em vista a globalização, 
com a sua produção mundialmente repartida, pela crescente interde- 





43 “Die Entschung von Legitimitat aus Legalitat” (Ibidem, p. 165). 
44 HABERMAS, ). Passado como Futuro, p. 37. 
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pendência econômica, ecológica, política e militar entre as nações, uma 
nova necessidade se abre na área da regulamentação de questões que di- 
zem respeito a todos, tais quais o meio ambiente, as armas nucleares, os 
Direitos Humanos etc.? Não obstante essa nova realidade, o velho 
paradigma realista e estatocêntrico, esvaziado de legitimidade, mantém- 
se vivo graças aos próprios mecanismos técnico-jurídicos que foram sendo 
criados, entre os quais os mais importantes são os princípios da soberania 
absoluta e da não-ingerência nos assuntos internos dos Estados. 


Habermas observa isso e combate o princípio da soberania do Estado, 
travando nos últimos anos importante embate, junto com outros intelectu- 
ais alemães e europeus, pela federalização e constitucionalização da União 
Européia. De qualquer modo, para o que interessa no momento, o autor 
observa que, em virtude da resistência estato-totalizante, a saída para a 
implementação da vontade soberana do wetburgerlicher (o cidadão do mun- 
do), termo que de empresta de Kant” e da sociedade civil mundial, tem 
sido o recurso à Moral, o que remete à crítica de Carl Schmitt à moralização 
do Direito Internacional que, recorde-se, Habermas descartou. 


O filósofo absorve - no sentido de aceitar -, os protestos de Schmitt 
em relação à moralização do Direito, de forma que para ele existe a neces- 
sidade imperiosa de abandonar, por completo, o Direito Internacional Clás- 
sico, sustentado pela soberania dos Estados e estabelecer um novo Direito 
que ele denomina, mais uma vez na linha de Kant, Direito Cosmopolita. 
Esse Direito poderia levar a efeitos análogos aos acontecidos no Estado 
Democrático de Direito, nos quais os Direitos Humanos foram incorpora- 
dos às constituições como direitos fundamentais. A positivação dos direi- 
tos do cidadão do mundo e do direito das nações, portanto a legalidade, 
seria complementada pela legitimidade de um poder internacional que 
não mais agiria através de uma fundamentação moral, mas na sequência 
deregras legítimas positivadas, dentro de um sistema em que os destinatá- 





45 Cf: HABERMAS, ). Der europaische Nationalstaat- Zu Vergangeheit und Zukunft von Souverátitat 
und Staatsbúrgerschaft. In: | |. Die Einbeziehung des Anderen, p. 1283-153. 

46 HABERMAS, ). Braucht Europa eine Vergassung? Eine Bemerkung zu Dieter Grimm. In: 
Ibid., p. 185-191. 

47Cf: KANT, |. Zum Ewigen Frieden[Sobre a Paz Perpétua]. In: . Kants Werke, 
Ak. VIII, p.341-386. 


rios das normas, além de participarem de sua feitura, teriam as mais am- 
plas garantias legais se algum dia essas normas tivessem de ser usadas 
contra eles próprios. É neste sentido que Habermas responde às objeções 
de Schmitt da moralização do Direito Internacional, uma “humanização” 
que levaria, na prática, segundo o jurista, à completa desumanização, uma 
vez queela implicaria a estereotipação do “inimigo” como um hostis generis 
humanis que a humanidade teria de varrer da face da Terra. O inimigo, 
dentro do sistema humanizante, pensava Schmitt, não deve ser combati- 
do politicamente por ser o outro, mas por ser mau ou feio. Contraria- 
mente ao pretendido pelo jurista, assevera Habermas, as ações dentro de 
uma ordem cosmopolita seriam completamente jurídicas e legítimas, não 
mais estando amparadas por princípios morais flutuantes, pleiteados por 
um Estado ou por um grupo limitado de Estados - como que intra- 
subjetivamente - a partir de suas concepções particulares de bem. Isso 
aconteceria pelo Direito Internacional, que serviria como instância de 
mediação; portanto, um mecanismo que impedisse que um Estado ou um 
grupo de Estados recorresse a conceitos como “humanidade”, “humani- 
tário” ou “justo” para justificar seus interesses estratégicos, pretendendo 
com isso contornar o desafio feito por Schmitt, ao apontar um pretenso 
paradoxo no liberalismo internacionalista.*? 





48 SCHMITT, C. O Conceito do Político, p. 52-48. 

49º... As ações policiais de uma organização mundial legitimada democraticamente, capaz de 
agir ganharia mais facilmente a denominação de meio para civilizar os conflitos internacionais 
do que as guerras limitadas[a proposta de Schmitt]. Estabelecer uma ordem cosmopolita 
significa que as violações aos Direitos Humanos não são mais condenadas e combatidas, sem 
mediação, a partir de um ponto de vista moral, mas são, alternativamente, jurisdicizadas 
como ações penais dentro de uma estrutura de uma ordem jurídica politicamente organizada 
de acordo com procedimentos jurídicos institucionalizados. Precisamente essa juridificação 
do estado de natureza entre os Estados nos protegeriam de uma desdiferenciação entre a moral 
eo direito e garantiria ao acusado proteção legal plena, mesmo nos casos de crimes de guerra 
ou crimes contra a humanidade. Mesmo tais casos estariam protegidos contra uma 
descriminação moral não mediada [...the police actions of a democratically legitimate world 
organisation capable of taking action would better earn the title of the means for “civilising” 
international conflicts that would limited war. Establishing a cosmopolitan order means that 
violations of human rights are no longer condemned and fought from the moral point of view 
in an unmediated way, but are rather prosecuted as criminal actions within the framework of 
a state-organised legal order according to institutionalised legal procedures. Precisely such a 
juridification of the state of nature among states would protect us from a moral de-differentiation 
of law and would guarantee to the accused full legal protection, even in cases of war crimes and 
crimes of humanity. Even such cases are protected from unmediated moral discrimination]” 
(HABERMAS, J. Kant's Idea of Perpetual Peace, p. 140). 
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Todo o sistema cosmopolita seria fundado a partir da reforma efetiva 
de instituições já existentes, dentre as quais a mais importante, a Organiza- 
ção das Nações Unidas. Ao contrário da tímida proposta de reforma das 
instituições internacionais feita recentemente por Rawls,O caraterizada 
pela manutenção das desgastadas estruturas básicas do Direito Internaci- 
onal e que, em certa medida, é uma teoria de manutenção do status quo, a 
teoria de Habermas implica uma profunda mudança, cuja implementação 
revolucionaria todo o modo como se carateriza o “internacional”. 


A análise a ser realizada em seguida diverge substancialmente de ou- 
tras recentes que, sob o prisma da teoria crítica ou do realismo político, 
insurgiram-se fortemente contra a teoria cosmopolita habermasiana. Entre 
as primeiras, podem ser citadas as de Giesen'l e Rasch,2 que caraterizaram 
a proposta de Habermas como sendo ocidentalista, paternalista, anti-de- 
mocrática e defensora do status quo, por conseguinte totalmente ideológica; 
entre os últimos, por exemplo, Danilo Zolo?3 criticou o projeto habermasiano 
a partir de sua pretensa incompatibilidade com premissas anteriores do 
autor e pelo seu irrealismo.4 As divergências do autor do presente estudo 
em relação a Habermas não se manifestam neste estágio de argumentação; 
pelo contrário, endossa-se aqui, pelo menos preliminarmente, as propostas 
cosmopolitas do filósofo, embora acredite-se que ee ceda demasiado às crí- 
ticas exteriores ao projeto liberal internacionalista, de inspiração kantiana, 
no qual este trabalho também se indlui. 


Bem, a formulação mais completa daquilo que Habermas vislumbra 
para a “nova ordem internacional” encontra-se na revisão feita da pro- 
posta kantiana da Paz Perpétua. Nesse escrito, propõe que seja criada 
uma segunda câmara na Assembléia-Geral das Nações Unidas, na qual os 





5O RAWLS, ). The Law of Peoples. Cambridge, Mass: Harvard University Press, 1999. 

51 GIESEN, K.G. La constellation postnationale: Habermas et la seconde modernité. Les Temps 
Modernes, Paris, n. 610, p. 105-119, 2000. 

52 RASCH, W. A Just War ? Or Just a War?: Schmitt, Habermas, and the Cosmopolitan Ortodoxy, 
p. 1607 e ss. 

53ZOLO, D. A Cosmopolitan Philosophy of International Law? A Realist Approach. Ratio Juris, 
(A Discursive Foundation for Law and Legal Practice: A Seminar on Júrgen Habermas Philosophy 
of Law), v. 12, n. 4, p. 429-444, 1999. 

54 Em qualquer dos casos os referidos autores formulam interessantes objeções à Teoria das Rela- 
ções Internacionais de Habermas (e indiretamente à Teoria Liberal Internacionalista) que, no 
entanto, não se procurará analisar e nem responder nesta ocasião. 


representantes seriam eleitos diretamente por todos os indivíduos, inde- 
pendentemente de sua nacionalidade e sem a mediação do Estado. A ou- 
tra câmara, provavelmente a alta, continuaria recebendo os representan- 
tes nomeados pelos Estados. Caso determinados Estados não permitissem 
a participação de seus súditos ou não promovessem um processo de esco- 
lha democrático, então, seriam nomeadas ONGs com a função de 
representá-los; por sua vez, a Corte Internacional de Justiça teria de ser 
remodelada, admitindo, o que não faz até agora, petições individuais; o 
Conselho de Segurança teria de passar por uma reforma que espelhasse a 
real situação de poder do mundo atual, incluindo novas potências como a 
Alemanha ou o Japão ou novos atores como a União Européia, e teria de 
se mudar o sistema de tomada de decisões, abolindo o veto e adotando a 
regra da maioria. Este último órgão, o Conselho, seria o executivo mundi- 
al, com poder decisório forte e com capacidade de executar as suas deter- 
minações. Finalmente, seria necessária a criação de uma Corte Internacio- 
nal Penal Permanente. Em suma, o Direito Internacional (neste caso, 
Cosmopolita) seria institucionalizado como qualquer Estado Democrático 
de Direito com todos os seus poderes constitucionais. 


Portanto, muito ousadamente, Habermas faz o desenho da nova es- 
trutura do Direito Internacional, que ee denomina kantianamente de Direi- 
to Cosmopolita. Caso ela já estivesse implementada, questões como a agres- 
são do Iraque ao Kuwait ou os graves crimes contra a humanidade cometi- 
dos, por exemplo, no Ruanda ou no Kosovo, que levaram à intervenção da 
OTAN na última, seriam pacíficas. As intervenções, em um ou no outro 
caso, seriam plenamente legítimas e não teriam nada de moral, pelo me- 
nos de uma moral não mediada; seriam resultado das decisões judiciais de 
um poder que, além deter sido legitimado pelos próprios destinatários da 
norma, permitiria o acesso às instâncias judiciais para que aqueles que 
fossem sofrer os seus efeitos se defendessem. 





55 HABERMAS, J. Kant's Idea of Perpetual Peace, p. 134.5. 

56 Os recentes acontecimentos do “11 de Setembro”, longe de demoverem o autor, fizeram com que 
ele se mostrasse ainda mais convicto da necessidade da instauração de uma nova ordem cosmo- 
polita e do caráter imperioso de transformações radicais e abrangentes das Relações Internacio- 
nais (HABERMAS, )J. Glaube, Wissen. Zum Friedenpreis des Deutschen Buchhandelns: eine 
Dankrede [Fé, Conhecimento. Discurso de Agradecimento ao Prêmio da Paz da Associação 
Alemã de Livreiros], Suedeutsch Zeitung, Múnchen, 14 Okt. 2001). 
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Porém, Habermas está consciente de que, pelo menos por agora, e, 
provavelmente por algum tempo, essa revolução não tem como ser 
implementada. De modo que a questão é saber como proteger os Direitos 
Humanos em um mundo não jurídico, pelo menos no sentido que o autor 
entende o jurídico, isto é quando o Direito se manifesta na sua mais per- 
feita acepção somente com a positivação, em outras palavras, quando a 
Moral mediada pelo Direito se transforma em lei positiva. Esta dificulda- 
de, em um mundo em transição, é o que Habermas intitula de “dilema da 
política de Direitos Humanos”?” e explicita através das seguintes pala- 
vras: “como essa reforma das Nações Unidas não está ainda muito próxi- 
ma, a indicação da diferença entre a juridificação e moralização continua 
sendo uma resposta de fato correta, mas ambivalente. Pois, enquanto os 
Direitos Humanos forem institucionalizados no nível global de uma ma- 
neira reativamente fraca, a fronteira entre o direito e a moral podem ser 
obscurecidas como no caso presente” .8 Assim, em termos práticos, o dile- 
ma surge porque como “o Conselho de Segurança é bloqueado, a OTAN 
pode simplesmente apelar à validade moral do Direito Internacional - às 
normas para as quais não existe nenhuma instância de aplicação e impo- 
sição jurídica que seja efetiva e reconhecida pela comunidade internacio- 
nal”.59 Como, então, para Habermas, deve-se agir para implementar uma 
política de Direitos Humanos em um mundo juridicamente imperfeito? É 
o que se procurará analisar no próximo item. 


3 Indecisões em relação à fundamentação dos Direitos 
Humanos e as dificuldades de sua operacionalização no 
mundo atual 


Antes de responder à questão feita no último item, deve ser analisada 
a forma como Habermas fundamenta os Direitos Humanos. H abermasianos 
como Dutra, muito recentemente, procuraram derivar do pensamento do 





57 “Das dilemma der Menschenrechtspolitik” (HABERMAS, ). Bestialitãt und H umanitat). 

58 “Denn solange Menschenrechte auf globaler Ebene Vergleichsweise schw ach institutionalisiert sind, 
kann sich die Grenze zwischen Recht und Moral wie im vorliegenden Fall verwischen” (Ibidem). 
59 “Der sicherheitsrat blockiert ist, kann sich die Nato nur auf die moralische Geltung des Vóôlkrechts 
berufen-auf Normen, fúr die keine effektiven, von der Vôlkergemeinschaft anerkannten Instanzen 

der Rechtsanwendung und -durchsetzung bestehen” (Ibidem). 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


também, uma dimensão coletiva, trabalha com grupos sociais minoritários, 


>, 


discriminados, marginalizados, etc, favorecendo sua organização e 
participação ativa na sociedade civil. 

O terceiro elemento diz respeito aos processos de mudança, de 
transformação, necessários para a construção de sociedades verdadeiramente 
democráticas e humanas. Um dos componentes fundamentais destes 
processos se relaciona a “educar para o nunca mais”, para resgatar a 
memória histórica, romper a cultura do silêncio e da impunidade que ainda 
está muito presente em nossos países. Somente assim, é possível construir 
a identidade de um povo, na pluralidade de suas etnias e culturas. 

Estes três componentes: formar sujeitos de direito, favorecer 
processos de empoderamento e educar para o “nunca mais”, constituem 
hoje o horizonte de sentido da educação em Direitos Humanos. 

Quanto às estratégias metodológicas a serem utilizadas na educação 
em Direitos Humanos, estas têm de estar em coerência com as finalidades 
acima assinaladas o que supõe a utilização de metodologias ativas, 
participativas, de diferentes linguagens. Exigem, no caso da educação 
formal, a construção de uma cultura escolar diferente, que supere as 
estratégias puramente frontais e expositivas, assim como a produção de 
materiais adequados, que promovam interação entre o saber sistematizado 
sobre Direitos Humanos e o saber socialmente produzido. Devem ter 
como referência fundamental a realidade e trabalhar diferentes dimensões 
dos processos educativos e do cotidiano escolar, favorecendo que a cultura 
dos Direitos Humanos penetre em todo o processo educativo. 

Trata-se, portanto, de transformar mentalidades, atitudes, 
comportamentos, dinâmicas organizacionais e práticas cotidianos dos 
diferentes atores sociais e das institucionais educativas. É importante, 
também, assinalar que contextos específicos necessitam também de 
abordagens específicas. Isto é, não se trabalha da mesma maneira na 
universidade, numa sala de Ensino Fundamental ou Médio, com o 
movimento de mulheres, com promotores populares etc. No entanto, 
o enfoque metodológico deve sempre privilegiar estratégias ativas que 
estimulem processos que articulem teoria e prática, elementos cognitivos, 
afetivos e envolvimento em práticas sociais concretas. 

Não é difícil promover eventos, situações esporádicas, introduzir 
alguns temas relacionados com os Direitos Humanos. O difícil é promover 
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autor uma fundamentação forte dos Direitos Humanos, contrapondo-a a 
fundamentações fracas como a feita, por exemplo, por Bobbio.º0 Porém, os 
seguidores do mestre alemão eo próprio Habermas, à primeira vista, teriam 
grandes dificuldades, a partir de toda a estrutura do pensamento 
habermasiano, em tentar fundamentar os Direitos Humanos deforma muito 
diferente em termos operacionais daquela que faz Bobbio. Neste sentido, as 
críticas feitas recentemente a Habermas pelo grupo de pesquisa de Hóffe, 
quanto ao déficit de normatividade da sua Teoria do Direito, têm alguns 
argumentos que devem ser levados em consideração. Pinzaniêl e Merle?2 
apontam que ele acaba caindo naquilo que censura às Teorias da Justiça, 
que tentam fundamentar os Direitos Humanos a partir de artifícios lógico- 
racionais como o “contrato social”, a posição original e outros, portanto, 
tendo necessidade de admitir Direitos Humanos pré-discursivos. 


Algumas reflexões podem ser feitas acerca da tentativa de funda- 
mentação realizada por Habermas, que se mostra, ao longo de alguns tex- 
tos em que enfoca a questão, muito indeciso sobre o caminho a tomar. O 
sistema filosófico admirável que tão arduamente construiu ao longo dos 
últimos quarenta anos deixou-lhe com elementos nada favoráveis para 
essa empreitada. Primeiro, o abandono de uma razão completamente 
centrada no sujeito para uma razão intersubjetiva determina que a pró- 
pria legitimidade moral e política decorra de um procedimentalismo, mo- 
ral ou jurídico, que, uma vez dispensada qualquer pretensão à verdade 
moral e qualquer possibilidade de dedução racional dos princípios de jus- 
tiça, torna-se no único meio de regulamentar a conduta pessoal. 


Um segundo problema surge com a sua Filosofia do Direito. Habermas, 
praticamente, reduz, em termos de eficácia e, até, em certo sentido, de legi- 
timidade, todo o direito à positividade. Se isso demonstra um avanço inegá- 
vel da humanidade, não pode esgotar, no momento, todo o espectro jurídi- 
co, principalmente o internacional. De qualquer forma, o importante é ter 





60 DUTRA, D. Sobre a Fundamentação dos Direitos Humanos. Florianópolis, 2001. Mimeo. 

61 PINZANI, A. Diskurs und M enschenrechte. Habermas Theorie der Recht im Vergleich [Discurso 
e Direitos Humanos. A Teoria do Direito de Habermas em Contraposição]. Hamburg: Kovac, 2000. 

62 MERLE, J.C. Quanto à falta de uma fundamentação última. Observações sobre uma pre- 
missa implícita da “justiça comutativa' e da ética do discurso. Veritas. Revista de Filoso- 
fia, v. 46, n. 4, p. 517-526, 2001. 
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aqui presente que Habermas se limita a dar uma justificação filosófica aos 
direitos fundamentais, ou seja, os Direitos Humanos, que foram adotados 
por determinado ordenamento jurídico de um Estado Democrático de Di- 
reito e que são imediatamente adjudicáveis diante dos judiciários daqueles 
países. Efetivamente, muito bom para aqueles países que gozam dessas 
condições; porém, péssimo para os indivíduos de inúmeros Estados do pla- 
neta que não possuem garantias jurídicas mínimas. Assim sendo, o que 
Habermas consegue é justificar a existência dos direitos fundamentais, no 
que toca aos Direitos Humanos universais, oponíveis erga omnes, e, inde- 
pendentemente do seu reconhecimento por algum ordenamento jurídico 
nacional ou internacional, a fundamentação de Habermas torna-se difícil e 
mostra-se ou muito confusa ou dependente da existência de um suposto 
consenso na tradição dos povos, idéia avançada quando trata da Guerra 
do Golfo e recorre à tese rawlsiana do consenso sobreposto (overlapping 
consensus) para justificar a criação de uma nova ordem mundial.º3 


Uma última fórmula, muito usada pelo autor nos últimos tempos, é a 
das esferas deliberdade individual, garantidas a todos que desejam regular 
as suas vidas por medium do Direito. Ora, desta forma, Habermas é obri- 
gado a reconhecer ques Direitos Humanos teriam deser fundamentados à 
parte do Estado, seriam pré-políticos e irrenunciáveis, a partir de uma de- 
dução racional. Mesmo assim, fica o problema: e aqueles que vivem em co- 
munidades que não reconhecem o Direito como meio ideal de regulamenta- 
ção social não teriam direitos? 

Comisso, vê-seque, ou H abermas recua um pouco nasuateoria eadota 
uma posição muito mais forte normativamente para os direitos humanos ou 
a sua teoria não vai passar das boas intenções quanto à fundamentação, al- 
mejando, no máximo, o mesmo que a de Bobbio, isto é parar de fundamen- 





63 “Será que meu colega John Rawls tem razão quando afirma que nas interpretações religiosas e 
seculares dos sentimentos morais e das experiências ementares de intercâmbio comunicativo existe 
um “consenso que se sobrepõe", do qual a comunidade das nações pode lançar mão para encontra as 
normas para uma convivência pacífica? (...) Eu estou convencido de que Rawls tem razão, que o 
conteúdo essencial dos princípios morais incorporados ao direito dos povos concordam com a 
substância normativa das grandes doutrinas proféticas que tiveram eco na história mundial e das 
interpretações metafísicas do mundo" (HABERMAS, ). O passado como futuro, p. 31-32). 

64 HABERMAS, ). Acerca de la legitimación basada en los Derechos Humanos. In: La 
constelación postnacional. Ensayos políticos. Barcelona: Paidós, 2000. 


tar os direitos humanos e passar a implementá-los.& N este último quesito, 
realmente, Habermas mostra-se muito mais claro e consequente, recuperan- 
do a idéa de que “direitos, que devem garantir a qualquer um a igualdade 
de oportunidades na persecução dos próprios fins e uma completa proteção 
jurídica têm, evidentemente, um valor intrínseco (...)"66 


Seja como for, Habermas não percebe, na sua tentativa de acomodar 
os Direitos Humanos à soberania popular, isto é direitos moralmente 
gestados e direitos resultantes da pertença a uma determinada comunida- 
de jurídica, que, conforme já notaram outros autores,?” nem sempre tais 
direitos são compatíveis. Em certos casos, a estratégia privilegiada por 
Habermas para resolver os problemas morais e políticos da modernidade, 
que consiste em fazer uma síntese entre dois paradigmas diferentes, crian- 
do um terceiro (entre as limitações do liberalismo e do republicanismo, a 
democracia radical; entre o positivismo e o jusnaturalismo, a Teoria 
Discursiva do Direito etc.), simplesmente não pode ser aplicada. Inúmeras 
vezes, as pessoas deparam-se com situações em que têm de fazer uma 
escolha entre apenas dois paradigmas, não se conseguindo nenhuma fór- 
mula de acomodação entre ambos. Assim sendo, muitas vezes, como ob- 
servou recentemente Weinberger *8 Direitos Humanos e soberania popu- 
lar entram em choque e, acrescente-se aqui, Habermas tem que fazer uma 
escolha. Por exemplo, em circunstâncias nas quais acontece uma ruptura 
de um regime democrático e o surgimento de um Estado totalitário (por 
exemplo, da República de Weimar ao Estado nazista), ou no caso das Re- 
lações Internacionais, o apelo quase “fetichista” ao Direito Positivo? não 
só não tem qualquer eficácia democrática, como também é nocivo. É o que 





65 Cf: BOBBIO, N. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992. p. 1-83. 

66 “Derechos, que deben garantizar a cualquiera una igualdad de oportunidades en la prosecución 
de sus propios fines y una completa proteción jurídica, tienen, evidentemente, un valor 
intrínseco”(HABERMAS, J. Acerca de la legitimación basada en los Derechos Humanos, p. 152). 

67 WEINBERGER, O. Legal Validity, Acceptance of Law, Legitimacy. Some Critical Comments and 
ConstructiveA pproach. Ratio Juris, (A Discursive Foundation for Law and Legal Practice: A Seminar 
on Júrgen Habermas Philosophy of Law), v. 12, n. 4, p. 336-53, 1999. A pesar da mesma observação, a 
argumentação de Weinberger é diferente da que será feita aqui. 

68 Ibidem, p. 347-349. 

69 Estas considerações não se aplicariam a Robert Alexy (On the Thesis of a Necessary Connection 
between Law and Morality: Bulygin's Critique. Ratio Juris, v. 13, n. 2, 2000. p. 139 e ss), um autor 
que, apesar de gravitar em torno da teoria habermasiana, não partilha das suas teses acerca da 
relação entre Direito e Moral e, por isso mesmo, sofreu críticas do próprio Habermas (Faktizitãt 
und Geltung, cap. V). 
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parece que aconteceu com a análise de Habermas sobre a Guerra do 
Kosovo. Antes, porém, de fazer uma avaliação crítica ao autor, faz-se ne- 
cessária uma reconstrução dos seus argumentos sobre este conflito. 


O filósofo resolve a questão de forma muito pragmática. Repete solene- 
mente que qualquer ação em favor dos Direitos Humanos, dentro de uma or- 
dem não jurídica, somente pode ser moralmente motivada. Por isso mesmo, 
não passariam de normas morais impostas violentamente por uma parte que, 
mesmo agindo pelas “boas razões”, não tem legitimidade. Isto somente seria 
sanado, conforme supra-apontado, pela constituição de um Direito Cosmopo- 
lita. Segundo Habermas, “só quando os Direitos Humanos encontrarem o seu 
lugar em uma ordem jurídica democrática mundial de modo análogo ao que 
se sucedeu com os direitos fundamentais em nossas constituições nacionais, 
poderemos partir, na esfera global, da idéa de que os destinatários desses di- 
reitos podem compreender-se, ao mesmo tempo, como seus autores”.'0 


Mas, então, isso significa que a sociedade internacional terá de se 
manter inerte perante situações de grave crise humanitária, quando po- 
pulações civis forem massacradas pelo seu próprio Estado ou por grupelhos 
de bandidos mascarados de guerrilheiros ideológicos? No entender do au- 
tor, “seguramente, no Kosovo, os Estados intervencionistas tentam impor 
as reivindicações daqueles cujos Direitos Humanos são desrespeitados pe- 
los próprios governos...” 71 Porém, “mesmo dezenove Estados indubitavel- 
mente democráticos continuam sendo parciais, quando se autorizam a 
interferir. Eles exercem uma competência para interferir e decidir que só 
cabe a instituições independentes, quando isso já parecia ser possível hoje; 
até agora eles agiram de maneira paternalista”.'2 Ainda assim, “existem 
boas fundamentações morais para tais atos”,?3 que somente podem ser 





70 “Erst enn die menschenrechte, in einer weltweiten demokratishen Rechtsordnung in áhnlicher 
Weise ihren 'Sitz' gefunden haben wie die Grundrechte in unseren nationalen Verfassungen, 
werden wir auch auf globaler Ebene davon ausgehen dúrfen, daB sich die Adressaten dieser 
Rechte zugleich als deren Autoren verstehen kônnen” (HABERMAS, J. Bestialitát und H umanitãt). 

71 “GewiB, im Kosovo, versuchen die Intervetionsstaten die Ansprúche derer durchzusetzen, deren 
M enschenrechte von der eigenen Regierung mit fuBen getreten werden” (Ibidem). 

72 “Selbst 19 zweifellos demokratische Staaten bleiben, wenn sie sich selbst zum Eingreifen 
ermáãchtigen, Partei. Sie úben eine Interpretations - und BeschluBkompetenz aus, die, wenn es 
heute bereits mit rechten Dingen zuginge, nur unabhângigen Institutionen zustúnde; insoweit 
handeln sie paternalitisch” (Ibidem). 

73 “Dafúr gibt es gute moralischen Grúnde” (Ibidem). 


legitimados a partir de um ponto de vista moral, mas não jurídico, pois, 
conforme o pensador alemão, “quem, não obstante, age com a consciên- 
cia da inevitabilidade de um paternalismo temporário sabe também que o 
poder que ele exerce ainda não possui a qualidade de uma coerção jurídi- 
ca legitimada no quadro de uma sociedade cosmopolita democrática”, '4 
e, “normas morais que apelam aos nossos melhores juízos não podem ser 
impostas como normas jurídicas estabelecidas (...)”./> 


No entanto, nas palavras do filósofo, “do dilema deter de agir como 
se já houvesse a condição cosmopolita plenamente institucionalizada, sendo 
o propósito de acelerá-la, não decorre, contudo, a máxima de deixar as 
vítimas ao arbítrio de seus algozes”./º Consequentemente, se “a alienação 
terrorista do fim próprio ao poder público transforma a guerra civil clássi- 
ca em um genocídio. Se as coisas não passarem de outra maneira, os vizi- 
nhos democráticos têm de acelerar o socorro legitimado pelo Direito Inter- 
nacional”.”? Todavia, ele deixa bem dlaro que se trata de uma situação 
não ideal que deve, no máximo, ser transitória e altamente contida pela 
necessidade de legitimação das instituições agora existentes, vale dizer pelo 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, este sim, o único que pode 
autorizar tais medidas. Conforme aponta, “as instituições e procedimen- 
tos já existentes são os únicos controles disponíveis para os julgamentos 
falíveis de um partido que visa agir pelo todo”.'8 

Mesmo com todas essas reticências e cuidados, Habermas sofreu viru- 
lentas críticas daesquerda européia por ter justificado a intervenção no Kosovo. 
Por conta disso, dizem que, nos últimos anos, ele estaria cada vez mais se 





74"“Wer aber im BewuBtsein der Unvermeidlichkeit eines vorúbergehenden Paternalismus handelt, 
weiB auch, daB die Gewalt, die er ausúbt, noch nicht die Qualitãt eines im Rahmen einer 
demokratishen Weltbúrgergeselchaft legitimiert Rechtszwangs besitz” (Ibidem). 

75 "“Moralischen Normen, die an unsere bessere Einsicht appelieren, dúrfen nicht wie etablierte 
Rechtsnormen erzwungen werden” (Ibidem). 

76"Aus dem Dilemma, so handeln zu mússen, als gábe es schon den voll institutionalisierten 
weltbúrgerlichen Zustand, den zu befôrdern die A bsicht ist, folgt jedoch nicht etwa die Maxime die 
Opfer ihren Schergen zu úberlassen.” (Ibidem). 

77 "Die terroristische Zweckentfremdung staatlicher Gewalt verwandelt den klassischen Búrgerkrieg 
in ein Massenverbrechen. Wenn es gar nicht anders geht, mússen demokratische Nachbarn zur 
vôlkerrechlich legitimierten N othilfe eilen dúrfen” (Ibidem). 

78 “Die bereits bestehenden Institutionen und Verfahren sind die einzig vorhandenen Kontrollen fúr 
die fehlbaren Urteile einer Parte, die fur das Ganze handeln will” (Ibidem). 
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afastando do legado marxista da teoria crítica para se transformar no maior 
ideólogo do liberalismo europeu, chegando, segundo eles, ao ponto de justifi- 
car uma guerra, ”º conduzida por seus afilhados políticos - da coligação 
Vermaha-Verde que governa a Alemanha -, em nome da sociedade civil glo- 
bal, acabando por produzir uma teoria segundo a qual, nas palavras deGiesen, 
“o direito de intervenção é também um direito do mais forte sobre o mais 
fraco, um direito de escolher onde intervir” 8! Este artigo, porém, defende que 
se Habermas peca na sua análise da Guerra do Kosovo, peca por timidez e 
indecisão, pois alguns de seus comentários, juntamente com a sua vinculação 
excessiva entre Direitos Humanos e positivismo internacional, impossibilitam 
uma clareza na sua reflexão sobre a proteção aos Direitos Humanos através 
do uso da força. A defesa da intervenção no Kosovo deveria ter sido mais 
enfática. Na realidade, parece que Habermas não consegue mais do que cons- 
tatar o dilema da política dos Direitos Humanos; o paradoxo parece que se 
mantém depois de se ler a sua análise, sendo esta incapaz de fornecer uma 
base de atuação para a fase de “subinstitucionalização do Direito Cosmopo- 
lita” 82 Esse será o assunto focalizado no próximo item. 


4 O dilema da política dos Direitos Humanos e a possibi- 
lidade da guerra justa humanitária: limites da teoria 
habermasiana 


Este item tem a função de avaliar se Habermas consegue resolver o 
dilema que constata na “política dos Direitos Humanos” durante a “fase de 
transição”, caraterizada, recorde-se, por um lado, pela necessidade de pro- 





79RIPPERT, U. Bestiality, Humanity and Servility (How Habermas Defends the Balkan War), 
World Socialist, International Committee for the Fourth International, 1999. 

80 Nas palavras de Antje Volmmer (Ritter der Úbermoral [Cavaleiros da Super-Moral], Frank- 
furt Aligemeine Zeitung, 27 Sep. 1999), “Habermas, apesar de toda reflexão, concedeu 
absolvição filosófica aos seus alunos políticos pela guerra de intervenção humanitária. Tal- 
vez esta filosofia conselheira do príncipe tenha relação com a morte da teoria crítica [Habermas 
at- trotz aller Bedenken seinen politischen Schúlern fúr den krieg der humanitárien Intervention 
die philosophische A bsolution eiteilt. Vieleicht hat dieses Bei-H ofe-Philosophieren mehr mit 
dem Ende der Kritischen Theorie zu tun als das Beispeil].” 

81“Le Droit de Intervention est aussi un droit du plus fort sur le plus faible, un droit de choisir ou 
intervenir” (GIESEN, K.G. La constellation postnationale: Habermas et la seconde modernité, p. 113). 

82” Des Unterinstitutionalisierung Weltbúrgerrechts” (Ibidem). 


teger as vidas e integridade física de pessoas que, em diversas partes do 
mundo, são vítimas de perseguições, sejam elas religiosas, políticas, raciais 
ou sexuais, e, por outro, pela ausência ou o funcionamento deficiente de 
normas e instituições legítimas para tanto. 


Viu-se que a questão seria pacífica se já estivesse inserida numa 
condição cosmopolita, na qual o Direito Internacional Cosmopolita, en- 
tendido como Direito dos Povos e como Direito dos Cidadãos do Mundo, 
já estivesse completamente institucionalizado, de tal modo que ações po- 
liciais em defesa dos direitos humanos seriam empreendidos por organi- 
zações legítimas, cujas decisões seriam tomadas a partir da participação 
dos representantes tanto dos Estados quanto dos próprios weltbúrgerlicher. 
Além disso, essa nova estrutura a ser criada teria todos os canais jurídi- 
cos de defesa contra intervenções abusivas por parte das Organizações 
Internacionais encarregadas de manter a segurança e proteger os Direi- 
tos Humanos em nível global. Seria uma Federação Global de Estados 
Livres, na qual haveria, tanto a limitação da soberania dos Estados-na- 
ção em face da Federação quanto do seu poder diante dos Estados. Quem 
faria essa mediação seriam instituições jurídicas e, com certeza, algum 
tipo de constituição do mundo, similar à Carta da ONU. 


Essa seria a parte pacífica do problema. A parte mais espinhosa é veri- 
ficar se, enquanto não for criada a nova ordem global, uma coligação de 
países poderia usar a força militar e agir para proteger pessoas, de um de- 
terminado Estado, alvos de violações maciças aos Direitos Humanos. Ao 
responder à questão, deve-se levar em conta que H abermas mostra-se muito 
indeciso quanto a uma fundamentação realmente forte dos Direitos H uma- 
nos, uma fundamentação independente da sua aceitação por um 
ordenamento jurídico positivo. Daí que vai concluir pela impossibilidade de 
haver uma intervenção humanitária-jurídica no presente momento das Re- 
lações Internacionais. Não obstante, afirma que ela poderia ser feita, a dada 
altura, desde que motivada a partir de um ponto de vista moral; no entanto, 
como aliás já tinha demonstrado, ao aceitar as objeções de Schmitt em rela- 
ção aos efeitos nefastos da moralização da guerra, o autor mostra-se, mes- 
mo nesses casos, muito reticente em concordar com a existência de inter- 
venções similares à do Kosovo. No caso concreto, da teria de ser aceita, a 
partir da tal fundamentação moral; porém, isso não poderia se tornar uma 
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regra. Mais uma vez, na argumentação do intelectual germânico, “não de- 
corre contudo, a máxima de deixar as vítimas para os seus algozes (...) Se 
não existir alternativa, os vizinhos democráticos têm de acelerar o socorro 
legitimado pelo Direito Internacional (...)".83 No entanto, lembre-se de que 
adverte que as instituições “já existentes são os únicos controles disponíveis 
para os julgamentos falíveis de um partido que visa agir pelo todo” &* e, 
portanto, “a auto-autorização da OTAN não pode tornar-se uma regra”.85 


Algumas ilações podem ser tiradas a partir dessas sentenças de 
Habermas. De uma parte parece que o autor não domina conceitualmente os 
institutos do Direito Internacional, pois, após escrever o texto para justificar 
que, apesar dos pesares, a intervenção humanitária poderia ser justificada 
através de um ponto devista moral, elerecorre à expressão “as instituições já 
existentes são os únicos controles”, o que é contraditório, uma vez que se a 
intervenção foi feita precisamente porqueo Conselho de Segurança, como de 
costumese manteve inerte, então, como confiar exclusivamente nas “institui- 
ções já existentes” para proteger os Direitos Humanos? De outra parte, como 
entender que, em virtude do exposto, se não está para breve a constituição 
dessa sociedade cosmopolita, se as violações graves aos Direitos Humanos 
estão cada vez mais intensas, se “Estados como a Líbia, Iraque ou Sérvia 
equilibram suas relações instáveis na parte interna por meio da dominação 
autoritária e da política identitária”,8º pois “enquanto se comportam de 
maneira expansionista para o exterior, são sensíveis nas questões defrontei- 
ras e insistem neuroticamente em sua soberania” ,?” e, finalmente, se é sabi- 
do que as Nações Unidas, salvo raras exceções, permanecem inertes, como 
“a auto-autorização da OTAN não pode tornar-se uma regra” 288 





83 “Den zu befôrdem die A bsicht ist, folgt jedoch nicht etwa die Maxime die Opfer ihren Schergen zu 
úberlassen... Wenn es gar nicht anders geht, mussen demokratische Nachbarn zur vôlkerrechlich 
legitimiert Nothilfe eilen dúrfen “ (Ibidem). 

84 “Sind die einzig vorhandenen Kontrollen fúr die fenlbaren Urteile einer Partei, die fur das Ganze 
handeln will” (Ibidem). 

85 “Die Selbstermãchtigung der Nato darf nicht Regelfall werden” (Ibidem). 

86 “Staaten wie Lybien, Irak oder Serbien gleichen ihre instabilen Verhãltnisse im Inneren durch 
autoritáre Herrschaft und Identitatspolitik aus” (Ibidem). 

87 “Wahrend sie sich nach auBen expansionistisch verhalten, in Grenzfragen sensibel sind und 
neurotisch auf ihre Souverânitat pochen” (Ibidem). 

88 “Die Selbstermachtigung der Nato darf nicht Regelfall werden” (Ibidem) 


Assim sendo, admite-se que Habermas está coberto de razão quando 
aponta que uma das grandes conquistas da modernidade foi estabelecer 
um Direito Positivo legítimo que tem como uma de suas dimensões essen- 
ciais os direitos fundamentais e que os Direitos Humanos estariam muito 
melhor tutelados se fosse criada essa ordem cosmopolita, na qual as ga- 
rantias individuais internacionais fossem positivadas. Agora, quanto ao 
problema a resolver, isto é se é possível nesta “fase de transição” agir pela 
força em defesa dos Direitos Humanos, Habermas não dá uma resposta 
muito airosa. A bem da verdade, parece que ele adota uma posição, não 
obstante as boas intenções, um pouco aquém das recentemente tomadas 
por outros filósofos que abordaram a questão, como, Rawlsº? e Walzer,% 
na senda do que já fizera Kant.l Esses ao adotarem a “velha” doutrina 
da guerra justa, admitem a intervenção humanitária contra Estados que 
cometerem graves crimes contra os Direitos Humanos. Habermas, ao re- 
cusar qualquer possibilidade de haver uma moralização da guerra, con- 
forme a crítica de Schmitt, e, ao adotar uma perspetiva pouco normativista 
dos Direitos Humanos, como um Rawls ou um H óffe, restringe a possibili- 
dade de se agir na proteção dos Direitos Humanos antes de se criar uma 
instituição cosmopolita, recusando que ela se “torne uma regra”. Valeria 
até repetir as palavras dirigidas por Pinzani a Habermas acerca de sua 
Teoria do Direito quando asseverou que se “realmente o direito precisa 
substituir a moral, como Habermas pretende, então a teoria do direito não 





89 Rawis incorpora uma noção de jus cogens, normas com validade erga omnes, que permitiria uma 
maior maleabilidade na questão de forçar Estados que violam os Direitos Humanos a cumprir os 
padrões internacionais sob pena de sofrer intervenções. Assim sendo, no modelo rawlsiano não 
seria necessária uma estrutura institucional semelhante ao Direito Cosmopolita de Habermas 
para que as intervenções em favor dos Direitos Humanos fossem feitas de pleno direito (RAWLS, 
). The Law of Peoples. Cambridge, Mass: Harvard University Press, 1999. p. 79-81; 91-94). 

90 Walzer, na terceira edição do seu famoso livro Just and U njust Wars, editado já após a guerra do 
Kosovo, entende que, apesar de uma ação coletiva, multilateral e institucional, por meio de uma 
organização internacional ser muito melhor, caso, como acontece em geral, ela não puder ser feita, 
não existiria problema em que uma coalizão de países, agisse com celeridade em defesa dos Direitos 
Humanos. (WALZER, M.Just and Unjust Wars. A Moral Argument with Historical Illustrations. 3. 
ed. New York: Basic Books, 1999. p. xii-xiv). 

91 DELGADO, ). Os Direitos da Paz e da Guerra e os dois Momentos do Estado de Natureza na 
Teoria Kantiana das Relações Internacionais, Palestra apresentada no Ill Congresso Kant, Pers- 
pectivas Kantianas para o Século XXI, Sociedade Kant/ Brasil, Itatiaia, Estado do Rio de 
Janeiro, 5 Nov 2001. 
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pode desconsiderar a justiça”. Pois bem, nos casos das intervenções hu- 
manitárias Habermas desconsiderou a justiça. 


Não se pode, contudo, deixar de reconhecer queo medo que H abermas 
tem de abrir essa possibilidade é justificado, já que, realmente, uma 
moralização da guerra poderia ser perigosa e, mais, poderia servir para en- 
cobrir interesses escusos das grandes potências e daqueles que têm poder 
militar suficiente para ações bélicas de cunho imperialista, mas que necessi- 
tam da legitimidade, que seria dada pela proteção aos direitos humanos. 
Não obstante, poder-se-ia pensar em uma interpretação peculiar da “dou- 
trina de guerra justa”, assumindo um entendimento que poderia ser deno- 
minado de para-jurídico, ou seja, segundo o qual as intervenções humanitá- 
rias deveriam poder ser realizadas fora do espectro institucional existente, 
desde que fossem observados determinados requisitos, por exemplo, os 
avançados pelo internacionalista italiano Antonio Cassese.4 


Conclusão 


Para concluir, pode-se dizer que, apesar das boas intenções, H abermas 
não consegue resolver o problema do “dilema da política dos Direitos Hu- 
manos” na fase de transição. Na prática, parece que, para ele, enquanto o 





92“Wenn das Recht tatsáchlich die Moral ersetsen muB, wie Habermas meint, dann darf eine 
Rechtstheorie die Gerechtigkeit nicht unberúcksichtigt lassen..."(PINZANI, A. Diskurs und 
Menschenrechte, p. 161). 

93 Mais razão mostrou quando, muito recentemente, constatou que os próprios Estados que costu- 
mam comandar este tipo de operação, isto é, os países ocidentais, especificamente os Estados 
Unidos, por algum tempo se viram seduzidos pela retórica apocalíptica da fé e da justiça 
infinita. Conforme ponderou na altura, “fomos levados para o imaginário bíblico pelo que assis- 
timos nos ecrãs da TV. A linguagem da retribuição usada inicialmente - e repito, inicialmente - 
pelo presidente americano em reação aos acontecimentos ressoou como o Velho Testamento 
[Drângten sich am fernsehschirm biblishe Bilder auf. Und die Sprache der Vergeltung, in der 
zunáachts- ich sage, zunáchts- der amerikanische Prasident reagirte, erhielt alttestamentarischen 
klang]"(HABERMAS, J. Glaube, Wissem). 

94Cassese (Ex Iniura Ilus Oritur: are we Moving to International Legitimation of Forcible 
Humanitarian Countermeasures in the World Community? European Journal of International 
Law, Florence, v. 10, n. 1, 1999. p. 23-30) estabelece alguns critérios para tornar aceitável uma 
intervenção unilateral, similar à da OTAN no Kosovo, sem a necessidade de aprovação pelo 
Conselho de Segurança: a) violações graves e maciças aos direitos humanos; b) comprovação 
de ação ou omissão do governo; c) Conselho de Segurança impossibilitado de tomar as medi- 
das cabíveis; d) esgotadas, sem sucesso, todas as tentativas de composição diplomática; e) 
ação coletiva, realizada por um grupo de Estados, sem a oposição de outros; f) uso da força, 
exclusivamente para alcançar o objetivo de proteger os indivíduos ameaçados. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


processos de formação que trabalhem em profundidade e favoreçam a 
constituição de sujeitos e atores sociais, no nível pessoal e coletivo. 

Quando pode ser considerada uma experiência como promotora 
dos Direitos Humanos na escola ou fora dela? Quais seriam os indicadores 
que a especificam? Que estratégias metodológicas devem ser privilegiadas? 
Estas são questões importantes sobre as quais devemos continuamente 
refletir. 

Facilmente falamos de metodologias quando elas têm muitos 
pressupostos, supõem uma concepção de aprendizagem, de educação, de 
educar em Direitos Humanos. O importante é não dissociar a abordagem 
metodológica das finalidades que se persegue nos processos de educação 
em Direitos Humanos. 


Desafios e Perspectivas 


À primeira afirmação a sublinhar, para que possamos identificar, 
pelo menos, alguns dos principais desafios que a educação em Direitos 
Humanos está chamada a enfrentar no continente, é a mudança de 
cenário. 

A educação em direitos humanos é introduzida nos anos de 1980, 
num período de (re)democratização do país, onde é forte o clima de 
mobilização cidadã e a crença na possibilidade de transformação social 
e construção de uma sociedade democrática, não somente do ponto de 
vista político mas também socioeconômico e cultural. São anos marcados 
pela luta, pela pluralidade de iniciativas e pela esperança. As primeiras 
experiências de educação em Direitos Humanos se situam neste clima e 
seus principais protagonistas são grupos e pessoas ligadas a este esforço de 
mudança, em linha político-ideológica de esquerda. Os sistemas públicos 
que assumem projetos nesta perspectiva, estão governados por partidos 
deste linha e presídidos, no caso brasileiro, por personagens como Miguel 
Arraes e Paulo Freire. 

A década de 1990 significou uma consolidação do projeto neoliberal 
nas diferentes dimensões da vida social, não podendo seu impacto ser 
reduzido à reestruturação produtiva. A década terminou com uma forte 
recessão econômica, elevado índice de desemprego e exclusão, anomia 
social, multiplicação das formas de violência, desencanto e hegemonia da 
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“mundo cosmopolita” não se estruturar, as coisas permanecerão como es- 
tão. De qualquer forma, eventualmente, incorreu-se em análise injusta do 
entendimento do autor a respeito, pois os pequenos artigos em queH abermas 
procura estruturar a questão podem não ser o veículo mais adequado para 
fazer o tipo de reflexão crítica que se fez nesta oportunidade. Caso, no en- 
tanto, a análiseora realizada estiver correta, a teoria habermasiana a respei- 
to teria de ser completada por deou por autores que se propõem a aplicar à 
realidade política internacional as suas teses sobre o Direito. 


Talvez fosse necessário um outro enfoque para dar à Teoria do Dis- 
curso uma formulação sólida sobre a questão da guerra e dos Direitos 
Humanos nesta “fase de transição” do Direito Internacional Clássico para 
o Direito Cosmopolita, tarefa nada fácil se atentar-se para os problemas 
que a Teoria do Discurso à la Habermas apresenta, principalmente pela 
sua fundamentação dos Direitos Humanos e por se caraterizar pela neces- 
sidade de uma vinculação necessária e imediata entre Direitos Humanos e 
Lex Positiva. Apesar disso, o tom crítico em larga medida é enganador. 
Não existe uma oposição real com H abermas, somente operacional. O único 
motivo por que foram destacados mais os aspectos dissonantes do que os 
concordantes se deveu aos objetivos limitados deste texto. 
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PROPOSTA PEDAGÓGICA 


DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO 


Sabrina Moehlecke! 


Apresentação 


Esta série de programas sobre direitos humanos, que será veiculada no programa Salto para o 
Futuro, visa propor uma reflexão sobre o tema a partir do contexto brasileiro, por meio de 
debates e da análise de experiências atuais desenvolvidas em várias áreas da sociedade. Ao 
longo da série, serão discutidos os direitos humanos e como eles influenciam a qualidade de 
vida dos cidadãos do país. Observa-se, particularmente, como a sociedade civil, as 
organizações governamentais, não governamentais, organismos internacionais, escolas, 
instituições do sistema de segurança e justiça e a mídia podem contribuir na construção de 
uma cultura voltada para o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana. Para tanto, 
os cinco programas dedicados ao tema trazem como foco o papel privilegiado desempenhado 
pela educação em direitos humanos, especialmente a partir das orientações e propostas 
definidas no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, tomado enquanto eixo 
articulador dos vários programas, e discutindo, inclusive, metodologias para que o(a) 


professor(a) possa incorporar a perspectiva dos direitos humanos em sua prática pedagógica. 
Fundamentação teórica 


Qual a relevância dos direitos humanos na sociedade brasileira nesse início do século XXI? O 
que mudou no modo como entendemos e lidamos com os direitos humanos, decorridos mais 
de vinte anos do início do processo de redemocratização do país? O Brasil certamente não é o 
mesmo. Observam-se avanços consideráveis em direção ao fortalecimento do Estado 


Democrático de direito, especialmente no campo normativo, onde está disponibilizado hoje 
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um conjunto de instrumentos legais que possibilita a mobilização em torno da defesa e da 
promoção dos direitos humanos. Contudo, esse ainda é um processo lento e conflituoso. 
Permanece em nossa sociedade uma distância entre os direitos proclamados e sua real 
efetivação, ou seja, entre a teoria dos direitos humanos e sua prática cotidiana. Diante de uma 
sociedade ainda marcada pela desigualdade, violência e práticas autoritárias, como é possível 
pensar e atuar no sentido da construção de uma cultura de direitos humanos e de que modo 


isso afeta a qualidade de vida dos brasileiros? 
O contexto histórico dos direitos humanos 


Primeiramente, ao se iniciar uma reflexão sobre o papel dos direitos humanos em nossa 
sociedade, é importante considerar sua dimensão histórica e social, ou seja, o modo como tais 
direitos evoluíram ao longo do tempo e os contextos onde se inseriam. De acordo com 
Norberto Bobbio (1992), declarar que os homens nascem livres e iguais em direitos, como 
fizeram as primeiras declarações de direitos humanos modernas, é uma exigência da razão, 
mas não um dado histórico ou uma constatação da realidade. De fato, os homens não são 
livres nem iguais. A efetiva garantia de direitos implica um processo muito mais lento e 
incerto, permeado por disputas de poder e projetos de sociedade. Um exemplo disso é a 
própria evolução do que se entende por direitos humanos, ao longo dos séculos, até a 


formulação da noção contemporânea de direitos humanos que hoje nos serve de referência. 


As declarações de direitos humanos do mundo moderno surgiram a partir de correntes 
filosóficas influenciadas pelo racionalismo e jusnaturalismo, nas quais os intelectuais 
europeus do século XVIII estiveram imersos. Esse período foi caracterizado como o do 
apogeu do Iluminismo ou Ilustração. Sustentava-se, basicamente, que o homem, enquanto tal, 
teria direitos naturais. Contudo, historicamente, a idéia de direito natural não surge com o 
jusnaturalismo moderno; remonta, antes, ao pensamento cristão e clássico, aos grandes 
moralistas, poetas e escritores da Antigiiidade, especialmente a Sófocles. Antígona, uma de 
suas melhores tragédias, trouxe como questão central o confronto entre o direito natural e o 
direito positivo do Estado e serviu de inspiração e reflexão para pensadores como Hegel, 


Kant, Rousseau. Nesse sentido, a novidade trazida pelo Iluminismo foi a tradução do direito 
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natural em lei escrita e positiva, por meio das declarações de direito, como a Declaração 
Americana de Direitos, de 1776, e a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do 


Cidadão, de 1789. 


De acordo com Marilena Chauí, 


“A prática de declarar direitos significa, em primeiro lugar, que não é um fato óbvio para 
todos os homens que eles são portadores de direitos e, por outro lado, significa que não é 
um fato óbvio que tais direitos devam ser reconhecidos por todos. A declaração de direitos 
inscreve os direitos no social e no político, afirma sua origem social e política e se 
apresenta como objeto que pede o reconhecimento de todos, exigindo o consentimento 


social e político” (1989, p. 20). 


Nesse momento, predominava, enquanto noção de direitos humanos, uma concepção 
individualista e liberal de sociedade, em que o indivíduo, dotado de um valor em si, era o seu 
fundamento, consagrando-se o direito de liberdade como forma de limitar o poder de atuação 
do Estado em relação à ação do indivíduo. Contudo, no século XIX, definido por Eric 
Hobsbawn como a “era das revoluções”, a luta por direitos buscou incorporar aos direitos 
civis e políticos também os direitos sociais. O movimento operário, principal protagonista das 
transformações ocorridas no período, exigia mais do que a igualdade civil reconhecida pelas 
declarações de direito até então. Na Declaração Russa dos Direitos do Povo Trabalhador e 
Explorado, de 1918, por exemplo, garantia-se o direito ao trabalho, à educação, à saúde, à 
moradia. Altera-se, desse modo, a relação estabelecida entre indivíduo e Estado. De uma idéia 
de não interferência nos direitos individuais, ou seja, de uma postura negativa do Estado, 


passa-se a exigir deste uma ação positiva e ativa na garantia dos direitos sociais. 


A questão dos direitos humanos assumiu novas dimensões diante dos horrores decorrentes da 
Il Guerra Mundial em meados do século XX, com a emergência do fenômeno do totalitarismo 
nazista e fascista. Ao final do conflito, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH), aprovada em 1948, assume nesse momento pretensões globais e procura articular os 


direitos civis e políticos aos direitos econômicos, sociais e culturais, estabelecendo sua 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


perspectiva do “pensamento único”. A frase “o futuro já não é futuro”, 
pichada por um grupo de jovens nos muros da cidade do Rio de Janeiro, 
expressa dramaticamente o clima do momento. 

O início do novo milênio está marcado pela contradição. Por um 
lado, a hegemonia neoliberal continua se afirmando no plano interacional e 
os diferentes governos, mesmo aqueles que se situam em uma perspectiva 
alternativa, não logram se desprender de sua lógica, particularmente no 
que se refere às políticas econômicas. Neste contexto, o discurso sobre os 
Direitos Humanos, parte da agenda internacional, é assumido e ressituado 
dentro deste novo cenário. 

Convém, também, ter presente que este novo cenário não é 
monolítico mas, está atravessado por tensões dialéticas, numa correlação de 
forças marcada pela assimetria. Por outro lado, numa república federativa 
como a brasileira, convivem diferenças e conflitos entre diferentes níveis 


de governo — federal, estadual e municipal —, assim como nas relações 


> 
poder público- movimentos organizados da sociedade civil. 

Tendo presente o atual cenário, vamos assinalar alguns desafios 
que consideramos especialmente significativos para o desenvolvimento da 


educação em Direitos Humanos: 


A opção entre diferentes marcos político-ideológicos que servem de referencial 
para a educação em Direitos Humanos 


O discurso dos Direitos Humanos está marcado hoje por uma forte 
polissemia e, consequentemente, as maneiras de se entender a educação 
em Direitos Humanos, também. É possível distinguir pelo menos dois 
grandes enfoques. 

O primeiro, marcado pela ideologia neoliberal, tende a ver a 
preocupação com os Direitos Humanos como uma estratégia de melhorar 
a sociedade dentro do modelo vigente, sem questioná-lo. Enfatiza 
os direitos individuais, as questões éticas e os direitos civis e políticos, 
estes, centrados na participação nas eleições. Também estão presentes 
temas como discriminação racial e de gênero, preconceito, violência, 
segurança, drogas, sexualidade, tolerância, infância e adolescência, meio 
ambiente. O horizonte de cidadania passa pela formação de sujeitos 
produtores e empreendedores, assim como consumidores. Do ponto de 
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universalidade, indivisibilidade e interdependência. Ou seja, incorporou-se na DUDH não 
apenas aquilo que se convencionou chamar de primeira geração de direitos humanos, que 
consiste no direito às liberdades fundamentais — de locomoção, religião, pensamento, opinião, 
aprendizado, voto —, mas também os direitos de segunda geração, que abrangem os direitos 
econômicos, sociais e cultuais como educação, saúde, oportunidades de trabalho, moradia, 
transporte, previdência social, participação na vida cultural da comunidade, das artes, 


manifestações artísticas. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos traz ainda, como objetivo comum a ser 
atingido por todos os povos e nações, que o Estado, cada indivíduo e cada órgão da sociedade 
se esforcem, por meio do ensino e da educação em geral, por promover o respeito aos direitos 
humanos proclamados e pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 
internacional, para assegurar sua observância universal e efetiva, tanto entre os povos dos 


próprios Estados-membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 


A educação, na DUDH, assume papel especial na promoção dos direitos humanos; ela é, ao 
mesmo tempo, um direito humano em si e condição para a garantia dos demais direitos. Em 


seu artigo 26 , a Declaração especifica algumas características do direito à educação: 
“Artigo 26 


$1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico- 


profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, baseada no mérito. 


$2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana 
e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 


Ed] 


paz. 
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Nos anos seguintes, a DUDH e também vários pactos, acordos e convenções foram ampliando 
a abrangência de tais direitos e fortalecendo sua apropriação por meio dos Estados signatários, 


valendo ressaltar, dentre eles: 


- Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino (1960); 

- Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966); 

- Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966); 

- Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial 
(1966); 

- Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(1979); 

- Convenção sobre os Direitos da Criança (1989); 


- Convenção para proteção e promoção da diversidade de expressões culturais (2005). 


Recentemente, foi acrescida à noção de direitos humanos também uma terceira geração de 
direitos, que abrange o direito a um meio ambiente equilibrado e não poluído, uma qualidade 
de vida saudável, o direito à autodeterminação dos povos, direito ao progresso, direito à paz, 
bem como a outros direitos difusos e coletivos, não mais restritos a indivíduos ou a grupos 


específicos, mas a toda a coletividade. 


No início do século XXI, a noção contemporânea de direitos humanos com a qual se trabalha 
vem abarcar todas as gerações de direitos, consideradas igualmente fundamentais, sem 
hierarquizações, prevalecendo sua universalidade, indivisibilidade e interdependência, a partir 


de uma postura ativa do Estado como garantidor desses direitos. 
A sociedade brasileira e os direitos humanos 


No Brasil, a Constituição Federal de 1988 representa o principal marco jurídico do processo 
de transição democrática e de institucionalização dos direitos humanos. Ao instituir o Estado 
Democrático de Direito, define como seus fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade 
da pessoa humana, os valores do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. Vale 


ainda ressaltar que a República Federativa no Brasil, regendo-se em suas relações nacionais e 
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internacionais pelo respeito aos direitos humanos, traz como seus objetivos fundamentais, 
dentre outros, a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades 
sociais e regionais. Indica, desse modo, sua consonância com a concepção contemporânea de 
direitos humanos, que abrange a garantia não apenas de direitos políticos e civis, mas também 


de direitos econômicos, sociais e culturais. 


Associados no regime militar à defesa dos direitos de presos políticos, diante da violência 
institucional praticada pelo Estado, os direitos humanos no Brasil se estenderam aos presos 
comuns e acabaram por ser identificados na sociedade como “direitos de bandidos”. Apesar 
de essa visão ainda predominar em alguns setores, inclusive como um legado histórico do 
autoritarismo que marca nossa sociedade, os trabalhos atuais de direitos humanos vêm 
enfatizando quão reduzida é esta perspectiva diante do que se entende hoje por direitos 
humanos. Essa é a concepção de direitos humanos presente, por exemplo, no Plano Nacional 
de Direitos Humanos (PNDH) aprovado pelo Governo Federal em 1996 e, especialmente, no 


Plano revisado em 2002. 


No entanto, apesar dos avanços nas declarações de direitos, na elaboração do PNDH e na 
ampliação do conceito de direitos humanos, ainda são necessários esforços no sentido de sua 
materialização na sociedade brasileira, promovendo o fortalecimento de uma cultura de 
direitos humanos no país nas várias esferas sociais. Um aspecto a ser enfrentado para que se 
alcance esse objetivo relaciona-se com o reconhecimento de todo cidadão brasileiro enquanto 
sujeito de direitos, capaz de participar das decisões do país. Para tanto, é fundamental que se 
passe de uma cidadania passiva — aquela que é outorgada pelo Estado, com a idéia moral da 
tutela e do favor — para uma cidadania ativa — aquela que institui o cidadão como portador de 
direitos e deveres, mas essencialmente criador de direitos para abrir espaços de participação e 


possibilitar a emergência de novos sujeitos políticos (cf. Benevides, 1998, p.150). 


Há que se atentar também em nosso país para a hierarquização entre tipos diferentes de 
cidadãos de acordo com a classe social à qual pertencem, sendo ainda comum a 
criminalização da pobreza e a associação generalizada das classes populares ao banditismo e à 


violência: 
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“As classes populares são geralmente vistas como “classes perigosas”, ameaçadoras pela 
feiúra da miséria, ameaçadoras pelo grande número, ameaçadoras pelo possível desespero 
de quem nada tem a perder, e, assim, consolida-se o “medo atávico das massas famintas”. 
(...) Esta é uma maneira de circunscrever a violência, que existe em toda a sociedade, 
apenas aos “desclassificados”, que, portanto, mereceriam todo o rigor da polícia, da suspeita 


permanente, da indiferença diante de seus legítimos anseios” (Benevides, 2004, p. 50). 


A construção e a consolidação de uma cultura em direitos humanos no Brasil implicam, desse 
modo, enfrentar essa série de desafios e contradições, ainda presente em nossa sociedade, que 
afeta todos os brasileiros em termos da sua qualidade de vida e das possibilidades de seu 
pleno desenvolvimento enquanto pessoa humana. A educação, nesse contexto, aparece como 
um espaço privilegiado para a promoção dessa cultura de direitos humanos, contribuindo para 
a difusão de atitudes, valores e práticas coerentes com esses princípios, seja por meio da 
educação escolar, no nível básico ou superior, seja pela educação não-formal, por meio da 


atuação de organizações da sociedade civil, pela mídia e os sistemas de justiça e segurança. 
A educação em direitos humanos 


A preocupação e o interesse com a promoção de uma educação orientada para os direitos 
humanos ganham maior projeção em meados dos anos 90 com a definição, em 1995, da 
década da educação em direitos humanos, encerrada, em 2004, com a aprovação, no ano 
seguinte, do Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH) e seu Plano de 
Ação. Esse debate repercute no Brasil no mesmo período, especialmente no âmbito das 
organizações da sociedade civil e, em 2003, ganha maior institucionalidade, com a criação do 
Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos e o início da elaboração de uma primeira 
versão do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) no país, finalmente 


aprovado em sua forma final em 2006. 


Considera-se o PNEDH um instrumento orientador e fomentador das ações de educação em 
direitos humanos, especialmente por parte das políticas públicas nas áreas da educação básica, 


superior, educação não-formal, dos sistemas de justiça e segurança e da mídia. O Plano visa, 


- Yá 


qo A ERR NERD E DN RAN NR NR e 
parao Futuro DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO 9. 


sobretudo, promover e difundir uma cultura de direitos humanos no país. A educação, por sua 


vez, é entendida como um meio privilegiado para atuar nessa direção (cf. PNEDH, 2006). 


No entanto, o que significa educar em direitos humanos? E possível ensinar direitos 
humanos? De acordo com o PNEDH, a educação em direitos humanos deve ser promovida 


em três dimensões: 


“a) conhecimentos e habilidade: compreender os direitos humanos e os mecanismos existentes 
para a sua proteção, assim como incentivar o exercício de habilidades na vida cotidiana; 

b) valores, atitudes e comportamentos: desenvolver valores e fortalecer atitudes e 
comportamentos que respeitem os direitos humanos; 

c) ações: desencadear atividades para a promoção, defesa e reparação das violações aos 


direitos humanos” (2006, p. 23). 


Considera-se, segundo essa definição, a educação em direitos humanos como uma educação 
permanente e global, que não trabalha apenas com a dimensão da razão e da aprendizagem 
cognitiva, mas envolve também aspectos afetivos e valorativos que precisam ser sentidos, 
vivenciados. É preciso experimentar os direitos à liberdade, à igualdade, à justiça e à 
dignidade para entender o que significam e, principalmente, para que se consiga difundi-los 
(cf. Benevides, 2001). Desse modo, “de nada adiantará levar programas de direitos humanos 
para a escola se a própria escola não é democrática na sua relação de respeito com os alunos, 
com os pais, com os professores, com os funcionários e com a comunidade que a cerca” 
(Benevides, 2001, p. 40). Por outro lado, a introdução dessa discussão na escola pode servir 
para questionar suas próprias contradições e conflitos cotidianos, propiciando a busca de 


formas para enfrentá-los. 


A proposta é que a educação em direitos humanos seja um eixo central do trabalho 
desenvolvido nas escolas e permeie o currículo como um todo, a formação inicial e 
continuada dos profissionais da educação, o projeto político-pedagógico da instituição, os 
materiais didático-pedagógicos, o modelo de gestão e de avaliação e as metodologias e 
práticas desenvolvidas no conjunto do espaço escolar. Como observa Vera Candau (2003), é 


essencial enfatizar processos que utilizem metodologias participativas e de construção 
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coletiva, superando estratégias pedagógicas meramente expositivas, e que empreguem uma 
pluralidade de linguagens e materiais de apoio, orientados para mudanças de mentalidade, 


atitudes e práticas individuais e coletivas. 


A educação em direitos humanos vai além de uma aprendizagem de conteúdos; inclui o 
desenvolvimento social e emocional de todos os envolvidos no processo de ensino- 
aprendizagem. Seu objetivo é desenvolver uma cultura em direitos humanos, em que os 
direitos humanos são praticados e vividos na comunidade escolar e demais instituições 
públicas, em interação com a comunidade local. Para tanto, é essencial garantir que o ensino e 
a aprendizagem da educação em direitos humanos ocorram em um ambiente direcionado para 
os direitos humanos. É fundamental assegurar que os objetivos, práticas e organização das 
instituições sejam consistentes com os seus valores e princípios. Uma escola assim orientada 
caracteriza-se pelo entendimento mútuo, pelo respeito e pela responsabilidade; almeja a 
igualdade de oportunidades, o sentido de pertencimento, a autonomia, a dignidade e a auto- 


estima de todos os membros da comunidade escolar (cf. PMEDH, 2005). 


Considera-se, por fim, que a defesa, a proteção e a promoção da educação em direitos 
humanos, como práticas a serem difundidas pelas várias esferas da sociedade, exigem que as 
escolas e demais instituições públicas assumam um compromisso permanente com o 
fortalecimento de uma cultura de direitos humanos no país, consolidando o Estado 
Democrático de direito e contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população 


brasileira. 


Temas que serão debatidos na série Direitos Humanos e Educação, que será 
apresentada no Salto para o Futuro/TV Escolal/SEED/MEC, de 31 de março a 4 de 
abril de 2008: 


O eixo articulador dos programas é a Educação como promotora de uma Cultura de Direitos 
Humanos, a partir das 5 áreas e instituições privilegiadas no Plano Nacional de Educação 


em Direitos Humanos, trabalhando com a noção contemporânea de direitos humanos. 


- Yá 


7h q e PAR Rota 
parao Futuro DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO 11. 


PGM 1 - Por uma cultura em Direitos Humanos 


Este primeiro programa tem como objetivo debater com o professor a necessidade de se 
construir uma cultura em direitos humanos, a partir da noção contemporânea de direitos 
humanos, associada à defesa de uma cidadania ativa e preocupada com a formação dos 
cidadãos enquanto sujeitos de direitos, capazes de exercer o controle democrático das ações 
do Estado. Com base nos marcos normativos referentes aos direitos humanos, especialmente 
no Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), pretende-se discutir de que 
modo é possível, na sociedade brasileira, marcada pela desigualdade e pela violência 
institucionalizada, contribuir para a afirmação de valores, atitudes e práticas que propiciem 
uma cultura de direitos humanos nas várias esferas sociais. Dentre outros, são objetivos do 
PNEDH: enfatizar o papel dos direitos humanos na construção de uma sociedade justa, 
equitativa e democrática; propor a transversalidade da educação em direitos humanos nas 
políticas públicas, estimulando o desenvolvimento institucional e interinstitucional das ações 
previstas no PNEDH nos mais diversos setores (educação, saúde, comunicação, cultura, 
segurança e justiça, esporte e lazer, dentre outros); orientar políticas educacionais 


direcionadas para a constituição de uma cultura de direitos humanos. 
PGM 2 - Direitos Humanos nas escolas 


Este segundo programa pretende discutir o papel da educação, especialmente a escolar, como 
meio privilegiado na promoção dos direitos humanos. Entende-se que a educação é, ao 
mesmo tempo, um dos direitos humanos fundamentais e condição para a garantia dos demais 
direitos. Serão debatidos o conceito e as orientações para se trabalhar com a educação em 
direitos humanos, e também analisadas metodologias e experiências de formação de 
professores para o trabalho com a educação em direitos humanos, observando-se o que se 


avançou nessa direção até o momento e o que ainda está para ser feito. 
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PGM 3 - Os Direitos Humanos nas comunidades 


Este terceiro programa visa debater o papel da sociedade civil organizada e as experiências 
desenvolvidas nesse âmbito em comunidades, movimentos ou organizações sociais, 
direcionadas para o trabalho de defesa dos direitos humanos de grupos marginalizados 
socialmente e/ou em situação de vulnerabilidade social. Serão analisados e problematizados 
os processos de denúncia de violações e as possibilidades de formulação de propostas para a 


proteção e a promoção dos direitos humanos nesses espaços não-formais de educação. 
PGM 4 - Os sistemas de justiça e segurança na promoção dos Direitos Humanos 


Neste quarto programa, pretende-se discutir a atuação dos sistemas de justiça e segurança no 
fortalecimento do Estado Democrático de Direito e na proteção e respeito à dignidade dos 
cidadãos brasileiros, sem distinções étnico-raciais, religiosas, culturais, geracionais, de origem 
social, de gênero, de orientação sexual, de opção política, de nacionalidade. Entende-se que a 
construção de políticas públicas orientadas para os direitos humanos nessas áreas requer uma 
abordagem integrada dessas instâncias e sua articulação com outras políticas voltadas para a 
melhoria da qualidade de vida da população. Serão analisados e debatidos, particularmente, os 
mecanismos de proteção dos direitos de crianças e adolescentes e as possibilidades de uso de 


medidas socioeducativas no caso de jovens em conflito com a lei. 
PGM 5-A relação da mídia com os Direitos Humanos 


Este quinto programa se propõe a debater a influência da mídia, enquanto espaço político e 
formativo, nos comportamentos, valores, crenças e atitudes da população brasileira, 
especialmente naqueles relacionados à promoção de uma cultura de não-violência e de 
respeito aos direitos humanos. Quais compromissos sociais as emissoras de televisão e de 
rádio que atuam por concessões públicas podem assumir nessa direção? Como os veículos da 
imprensa podem contribuir para o debate público em torno da efetivação dos direitos humanos 
no país? Quais as experiências que já existem na área e quais os desafios postos para sua 


difusão nos principais meios de comunicação? 
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Sites: 


- www .presidencia.gov.br/sedh (Secretaria Especial de Direitos Humanos) 





- www.camara.gov.br/comissões/permanentes/cdhm (Comissão de Direitos Humanos da 





Câmara) 
- mndh.org.br (Movimento Nacional de Direitos Humanos) 


- www.unesco.org.br (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) 


Nota: 


1 Socióloga, professora adjunta da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de 


Janeiro e consultora dessa série. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


vista pedagógico, propõe a incorporação de temas relativos aos Direitos 
Humanos no currículo escolar a partir de um enfoque construtivista e da 
perspectiva da transversalidade, privilegiando as dimensões psico-afetiva, 
interacionista e experiencial. 

O segundo enfoque parte de uma visão dialética e contra- 
hegemônica, em que os Direitos Humanos são vistos como mediações 
para a construção de um projeto alternativo de sociedade: inclusiva, 
sustentável e plural. Enfatiza uma cidadania coletiva, que favorece a 
organização da sociedade civil, privilegia os atores sociais comprometidos 
com a transformação social e promove o empoderamento dos grupos 
sociais e culturais marginalizados. Afirma que os direitos políticos não 
podem ser reduzidos aos rituais eleitorais, muitas vezes, fortemente 
mediatizados pela grande mídia e pelas estratégias de marketing. Coloca no 
centro de suas preocupações a interrelação entre os direitos de primeira, 
segunda e terceira geração e se coloca na perspectiva da construção de 
uma quarta geração de direitos que incorpora questões derivadas do 
avanço tecnológico, da globalização e do multiculturalismo. Acentua a 
importância dos direitos sociais e econômicos para a própria viabilização 
dos direitos civis e políticos. Privilegia temas como: desemprego, violência 
estrutural, saúde, educação, distribuição da terra, concentração de renda, 
dívida externa e dívida social, pluralidade cultural, segurança social, 
ecologia. Do ponto de vista pedagógico, admite a transversalidade mas 
privilegia a interdisciplinaridade e enfatiza “temas geradores”. Trabalha 
as dimensões sociocultural, afetiva, experiencial e estrutural do processo 
educativo na perspectiva da pedagogia crítica e assume, do ponto de vista 
psico-pedagógico, um construtivismo sociocultural. 

Essas duas perspectivas, em muitos casos, se combinam, 
praticamente, não existindo em estado puto. No entanto, é importante 
identificar a matriz predominante em cada proposta e, principalmente, 
fazer opções claras sobre em que horizonte se pretende caminhar. 
Consideramos este o principal desafio a enfrentar nos próximos anos. 


A necessidade de critérios que caracterizem a especificidade das experiências 


Às experiências que se apresentam como de educação em Direitos 
Humanos, se situam numa ampla gama de projetos e ações. Podem incluir 


408 


PROGRAMA 1 


POR UMA CULTURA EM DIREITOS HUMANOS 


Sabrina Moehlecke! 


O que significa promover uma cultura em direitos humanos no Brasil? Os direitos humanos já 
fazem parte de nossos hábitos cotidianos? Para início de conversa, é preciso considerar que a 
própria expressão direitos humanos assume, em nossa sociedade, uma multiplicidade de 
sentidos, dependendo de quem a evoca e em que contexto o faz. No senso comum, difundido 
especialmente em programas de TV, rádio e jornais de uma mídia sensacionalista, o termo 
direitos humanos continua sendo associado à “defesa de bandidos” e à interferência no modo 


”2 Herança de nossa história escravista, 


de trabalhar da polícia em defesa das “pessoas de bem 
autoritária e patrimonialista, essa visão, que restringe os direitos humanos basicamente aos 
direitos civis, marca parte de nossa cultura política e a ação institucional de parcela do poder 
público. Por outro lado, especialmente a partir da aprovação da Constituição Federal de 1988, 
com o estabelecimento de um Estado Democrático de Direito, começa a se difundir no país a 
idéia do respeito integral aos direitos fundamentais do indivíduo e da coletividade, 
garantindo-se a dignidade da pessoa humana, sem distinções de raça, cor, sexo, classe social, 
idade, credo, orientação política. Em consonância com esses princípios, o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (PNEDH), aprovado em 2006, compreende a educação e a 
escola como espaços privilegiados para a promoção de uma nova cultura em direitos 


humanos, de modo a possibilitar que os avanços conquistados no plano normativo também se 


concretizem enquanto orientações de valores e condutas dos cidadãos brasileiros. 


A cultura em direitos humanos é compreendida no PNEDH como um processo dinâmico, 
sistemático e permanente que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as 


seguintes dimensões: 


“a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua 


relação com os contextos internacional, nacional e local; 
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b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos 
humanos em todos os espaços da sociedade; 

c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo, social, 
ético e político; 

d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, 
utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados; 

e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor 
da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das 


violações” (PNEDH, 2006, p. 17). 


Desse modo, sendo a educação um meio privilegiado na promoção dos direitos humanos, cabe 
priorizar a formação de agentes públicos e sociais para atuar no campo formal e não-formal, 
abrangendo os sistemas de educação, saúde, comunicação e informação, justiça e segurança, 


mídia e outros. Quais são, no entanto, os desafios atuais para que isso se viabilize? 


José Murilo de Carvalho (2003), ao analisar a cultura política e a construção histórica dos 
direitos no Brasil, observa que em nosso país houve um maior desenvolvimento dos 
chamados direitos políticos e sociais do que dos direitos civis. Não conseguimos atingir, 
ainda, a igualdade de tratamento perante a lei, o que significa, em uma expressão que se 
tornou comum na área, que “todos são iguais, mas que alguns são mais iguais do que outros.” 
Desse modo, a lei e a respectiva garantia e o respeito aos direitos funcionam de forma 
desigual, dependendo principalmente da classe social e do grupo étnico-racial ao qual 
pertencemos. Carvalho identifica na sociedade brasileira três classes de cidadãos, o doutor, o 
crente e o macumbeiro, que ilustram o tratamento hierarquizado dispensado à população. O 
“doutor” é o cidadão de primeira classe, branco, educado, rico, merecedor de respeito dos 
agentes da lei e capaz de defender seus direitos e mesmo seus privilégios. O “crente” é o 
pobre honesto, trabalhador com carteira assinada, que pode ter alguns direitos violados, mas 
ainda merece respeito. O “macumbeiro” representa a imensa maioria da população brasileira, 
pobre ou miserável, negra ou mestiça, praticamente analfabeta, que vive de trabalhos 


eventuais e não tem direitos nem pode ser considerada cidadã (cf. Carvalho, 1992). 
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Romper com esse tratamento diferenciado dispensado aos cidadãos brasileiros não apenas 
pelos agentes da lei, mas também pela escola e pela mídia, e que se faz presente nas mais 
diversas situações cotidianas que vivenciamos, é um passo fundamental em direção à 
construção de uma cultura em direitos humanos em nosso país. O respeito mútuo só é possível 


de ser estabelecido entre aqueles que consideramos nossos iguais, ainda que diferentes. 


Um segundo desafio em relação à construção de uma cultura em direitos humanos diz respeito 
à garantia e à defesa dos direitos sociais, superando o que Vera Silva Telles (1994) definiu 
como uma “cidadania da dádiva”. De acordo com a autora, predomina, ainda, entre a maioria 
da população brasileira, especialmente a mais carente economicamente, uma relação de 
subserviência com o Estado e com a classe política que o representa. Entende que se 
estabelece uma relação de favor entre a população beneficiária de programas sociais e os 
agentes do Poder Executivo em especial, reforçando uma relação personalista, individualista e 
privada. Nesse sentido, a população não se percebe enquanto sujeito de direitos, consciente e 
capaz de agir em defesa destes. Ao contrário, ignora que políticas sociais, como aquelas que 
abrangem a garantia de moradia, educação, saúde, entre outras, são direitos 
constitucionalmente garantidos a todos os cidadãos, aos quais os governantes estão 
submetidos. Cabe, nesse caso, encontrar caminhos que permitam à população deixar o lugar 
de objeto passivo de políticas sociais para assumir seu papel de participante ativo e 
reivindicativo de direitos. Dentro desse contexto, os direitos humanos, ao invés de se 
constituírem em um discurso meramente abstrato, crítica que às vezes lhes é feita, 
configuram-se e concretizam-se por meio da organização e da ação sociais realizadas em prol 
de sua efetivação. Ou seja, os direitos não são um dado da natureza, mas construções 


históricas que envolvem embates, conflitos, avanços e retrocessos. 


Vale lembrar, nessa direção, a concepção ampla e contemporânea de direitos humanos com a 


qual trabalha o PNEDH: 


“Uma concepção contemporânea de direitos humanos incorpora os conceitos de cidadania 
democrática, cidadania ativa e cidadania planetária, por sua vez inspiradas em valores 


humanistas e embasadas nos princípios da liberdade, da igualdade, da equidade e da 
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diversidade, afirmando sua universalidade, indivisibilidade e interdependência. O processo de 
construção da concepção de uma cidadania planetária e do exercício da cidadania ativa 
requer, necessariamente, a formação de cidadãos(ãs) conscientes de seus direitos e deveres, 
protagonistas da materialidade das normas e pactos que os(as) protegem, reconhecendo o 
princípio normativo da dignidade humana (...). Além disso, propõe a formação de cada 
cidadão(ã) como sujeito de direitos, capaz de exercitar o controle democrático das ações do 


Estado (...)” (PNEDH, 2006, p. 16). 


Cabe, por fim, perguntar: é possível ensinar direitos humanos? Diante dos desafios 
apresentados em direção à construção de uma cultura em direitos humanos em nosso país, 
como promovê-los? Em uma sociedade como a brasileira, marcada pelas heranças do 
escravismo, autoritarismo, patrimonialismo e tantos outros “ismos”, a afirmação de direitos se 
dá em um ambiente de contradições. Ao mesmo tempo em que observamos avanços, como no 
caso da definição do PNEDH como uma política pública voltada para o fortalecimento dos 
direitos humanos, também continuam a ocorrer recorrentemente violações desses direitos, nos 
mais variados espaços. Cabe a todos aqueles preocupados com a construção de uma sociedade 
mais inclusiva, justa e igualitária estarem atentos à violação dos direitos humanos e 
promoverem, mesmo que no âmbito de suas relações cotidianas mais próximas, sua defesa. A 
educação em direitos humanos, nesse sentido, se dá não apenas por meio de uma 
aprendizagem cognitiva e informativa, por meio da qual conhecemos nossos direitos, mas 
envolve, especialmente, aspectos afetivos, atitudes e valores que exteriorizamos diariamente 


em nossas práticas e interações sociais. 
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2 Para quem se interessar mais pelo assunto, Teresa Caldeira (1991) faz uma ótima análise da 
histórica e sociológica da associação que se estabelece no Brasil entre direitos humanos e a 


defesa de presos. 
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PROGRAMA 2 


DIREITOS HUMANOS NAS ESCOLAS 


Marcelo Andrade! 


É a educação um direito humano? 


Geralmente, quando se fala em direitos humanos e educação, é muito comum que se associe 
esta discussão ao acesso à escola, ou seja, o tema mais recorrente sobre o direito humano à 
educação seria a possibilidade de estar e permanecer numa instituição escolar. Assim, num 
primeiro momento, parece que os direitos humanos, em relação à educação, se restringiriam à 


obrigatoriedade de se cumprir certa quantidade de anos numa instituição de educação formal. 


No entanto, minha perspectiva neste texto não é refletir sobre o direito à escola em seu marco 
jurídico, seja em leis nacionais (como a Constituição e a LDB) ou declarações ou programas 
internacionais (como a Declaração Universal dos Direitos Humanos ou o Programa Educação 
para Todos, da Unesco). Minha intenção é discutir as razões suficientes para que a educação 
seja considerada um direito humano. Se entendermos melhor porque a educação é, 
verdadeiramente, um direito humano, talvez possamos valorizá-la ainda mais como estratégia 


central para expansão de outros direitos, tais como saúde, trabalho, cultura, etc. 
Direitos humanos: entre o jurídico e o axiológico 


Minha intenção aqui não é desprezar os direitos humanos em seus marcos jurídicos, mas 
chamar a atenção de que, antes do aspecto jurídico, há um marco axiológico (de valores) para 
se entender a educação como um direito humano e é a este conjunto de valores que mais 


quero me referir neste texto. 


Toda e qualquer sociedade funciona com um marco de leis, normas e direitos que podem ou 
não estar expressos formalmente em documentos. Em geral, as sociedades modernas e 


complexas se caracterizam por uma série de códigos legais (civil, penal, trabalhista, etc.) que 
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garantem direitos e exigem deveres. Mas estes códigos tão somente expressam em leis o que 
uma sociedade acorda como certo ou errado, como justo ou injusto, como bom ou adequado. 
Ou seja, as leis estão, em última instância, ancoradas em valores que uma sociedade quer 


manter ou combater. 


Assim, a pergunta central dessa reflexão, ainda que breve e preliminar, é se a educação se 
constitui um direito humano e por quê. Há razões suficientes e valores socialmente válidos 
que amparem a educação para que ela seja considerada um direito de todos os seres humanos? 
Se há, quais são as justificações racionais que podemos estabelecer para fundamentar tal 


direito? 


A partir das questões levantadas já se pode imaginar que estou considerando a educação como 
uma realidade que não se dá apenas no ambiente formal. Assim, ao entender a educação como 
algo que engloba a escola, mas não se reduz a ela, é óbvio que tentarei entender o direito à 
educação como um direito que não se reduz ao acesso e à permanência na escola. Importa, 
então, delimitar a concepção de educação adotada para esta reflexão e indicar a que se refere o 


direito humano que daí se deriva. 
A educação é um processo de humanização 


Segundo o antropólogo e educador Carlos Brandão, “ninguém escapa da educação”. Tal 
afirmação pode dar a entender que a educação é uma realidade que nos é imposta, como se 
fosse algo que temos que aceitar, obrigatoriamente. De certa forma tal percepção está correta. 
Mas, podemos amenizá-la se entendermos o que significa este caráter obrigatório dos 
processos educativos na vida humana. E aqui não estou me referindo à obrigatoriedade do 
ensino formal como dever do Estado e da família para com os cidadãos ou para com a sua 
prole. A educação como algo obrigatório refere-se a uma necessidade primordial dos seres 


humanos de serem ensinados a “funcionar” neste mundo no qual se encontram. 


Estou consciente da aversão que o conceito de “adaptação ao mundo” causa, tanto no 


pensamento educacional quanto no sociopolítico, pois ele pode referir-se à acomodação, à 
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passividade e à submissão. Porém, não tenho outra saída senão, inicialmente, recorrer à idéia 


de educação como adaptação ao mundo para justificar o direito à educação. 


O fato é que o ser humano é um tipo de animal que necessita adaptar-se ao mundo. Para 
Hannah Arendt, nós, humanos, ao chegarmos a este mundo, vindos não sabemos bem de 
onde, estamos totalmente despreparados para funcionar nele. O filhote humano, ao contrário 
da maioria dos outros filhotes, não possui nenhuma “programação biológica” que o faça 
funcionar adequadamente no mundo. Necessitamos ser adaptados, ou seja, educados para 


entender o mundo e atuar nele. E esta atuação pode, e inclusive deve, ser transformadora. 


Mas, a atuação transformadora não retira a necessidade de entender o que é o mundo e como 
ele funciona. Segundo Paulo Freire, esse entendimento sobre o mundo que habitamos, se for 
crítico, não será uma simples “adaptação”, mas uma inserção consciente no mundo e uma 


possibilidade efetiva de transformá-lo. 
Ser humano: um ser inacabado 


E por que temos que nos adaptar ou nos inserir no mundo? Porque, ao contrário dos outros 
animais, somos inacabados, ou seja, sem programação biológica determinante. Um filhote de 
gato, por exemplo, pode ser retirado do convívio de outros gatos e continuará se 
“comportando” como um gato. É improvável, senão absurdo, imaginar que um gatinho que 
desde seu nascimento conviva com os cães venha a aprender a latir ou enterrar ossos como 
farão os seus convivas caninos. Um gato é um gato. Está biologicamente programado para sê- 


lo e sem nenhuma consciência de tal programação. 


O que quero indicar, e o que tão bem já sabemos, é que, ao contrário dos outros animais, 
dependemos totalmente dos nossos convivas. No Rio de Janeiro, em Istambul ou em Genebra, 
o gatinho do nosso exemplo miará feito um gato, lamber-se-á feito um gato e fará tudo o mais 
feito um gato. Um ser humano que nasça e cresça no Rio de Janeiro não falará a mesma 
língua, não se alimentará das mesmas comidas, não terá os mesmo valores morais e estéticos, 


não se vestirá da mesma forma, não se submeterá à mesma ordem política e jurídica que um 
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ser humano nascido e criado em Istambul ou Genebra. Os seres humanos são bastante 
diferentes — ainda que nunca deixem de ser seres humanos — dependendo de onde nasçam, de 


que língua falem, de que valores acreditem, de que comida comam, de que roupas vistam. 


Assim, ao contrário da maioria dos animais, os seres humanos não têm uma programação 
biológica que oriente sua maneira de comer, vestir, amar, comunicar-se, etc. Os seres 
humanos necessitam obrigatoriamente de uma “ambientação cultural” para se adaptarem e, 
consegiientemente, sobreviverem neste mundo. Somos seres essencialmente sociais, 


dependentes do meio sociocultural que nos envolve. 


O mito de Tarzan, o menino-macaco, e de Mogli, o menino-lobo, são exemplos de como se 
comportaria um ser humano retirado do convívio de outros humanos e entregue aos cuidados 
de animais de outra espécie. Talvez Tarzan e Mogli sejam apenas mitos. No entanto, referem- 
se a uma verdade inegável: o filhote humano sem convívio humano estaria fadado a não 


tornar-se humano, mas sim um outro tipo de animal-humano. 
A escola poderia ser uma instituição de “ser mais”? 


A partir desta perspectiva, é impossível não reconhecer que não podemos “escapar da 
educação”, tal como afirma Carlos Brandão. Tampouco a educação pode nos escapar, pois se 
isso se passa o mais provável é que não nos tornemos humanos, ou que não nos humanizemos 
cada vez mais. Daí que a perspectiva aqui assumida inicialmente é da força imperiosa que a 


educação exerce em nosso processo de humanização. 


O ser humano, enquanto um ser inacabado, tal como indica Paulo Freire, está sempre 
chamado a “ser mais”. Neste sentido, a educação é um imperativo da vida humana, ou seja, 
ela é uma realidade que se impõe, se — e somente se — quisermos ter uma vida 


verdadeiramente humana, que é, em suma, uma resposta ao chamado a sermos mais humanos. 
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Afinal, o que quer dizer tudo isso? Simples: só somos verdadeiramente humanos se passarmos 
por um processo educativo. Ninguém nasce pronto e acabado como ser humano. Ao contrário, 
nos tornamos humanos por um processo, que chamamos de educação, e ao qual temos o 
direito humano de vivenciar. Diferentes dos outros animais que aprendem de dentro para fora 
(programação biológica) através de respostas aos seus instintos, nós, seres humanos, 
aprendemos de fora para dentro (ambientação cultural), através dos processos educativos, em 
resposta à nossa condição de inacabados, chamados a “sermos mais”, junto com outros 


humanos. 


Nesta perspectiva, educação é um sinônimo muito específico de humanização, porque é uma 
resposta à nossa consciência de sermos seres inacabados, chamados a sermos mais. Tornamo- 
nos humanos na medida em que convivemos com outros humanos e nesta convivência nos 
educamos. Assim, temos que a educação é um direito humano fundamental, porque sem ela 
não poderíamos reflexivamente nos tornar humanos, tampouco ter consciência de que somos 
humanos e, por isso mesmo, seres merecedores de toda dignidade. É em defesa da condição 
inegociável da dignidade humana que se estabeleceram — e seguirão sendo estabelecidos — 


todos os direitos que reconhecemos e ainda viremos a reconhecer. 


Neste sentido, a escola — como uma das principais instituições educativas e humanizadoras de 
nossa sociedade — deveria questionar-se continuamente se colabora e como colabora no 


processo de fazer com que crianças e jovens sejam, cada vez mais, mais humanos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


aquelas que se apresentam com uma clara e explícita referência aos Direitos 
Humanos e trabalham, teórica e praticamente, temas que têm a ver com 
sua problemática no nosso contexto numa perspectiva educacional, como 
também incluem projetos que assumem, no plano do discurso, os Direitos 
Humanos, sem que seja trabalhada a relação teoria-prática, assim como 
aquelas ações orientadas para a formação de sujeitos sociais críticos 
e ativos, no nível individual e coletivo, que promovem uma cidadania 
participativa mas onde a temática dos Direitos Humanos fica implícita, não 
sendo trabalhada de uma maneira sistemática. Consideramos importante 
clarificar os critérios básicos que permitem delimitar, com maior precisão, 
o âmbito da educação em Direitos Humanos e as condições para que 
determinadas experiências educativos possam nele ser situadas. 


O risco da fragmentação 


Nos últimos anos, houve uma enorme diversificação de trabalhos 
na área. De alguma maneira, as ações se especializaram. Diferentes grupos 
enfatizam e assumem componentes educativos referidos a determinada 
problemática: direitos das crianças, das mulheres, dos grupos indígenas, 
dos negros, dos aidéticos, dos deficientes, dos idosos, relativas ao 
consumidor, ao meio ambiente, etc. Esta diversificação se, por um lado, 
representa uma riqueza, pode também levar a uma excessiva fragmentação. 
Consideramos importante favorecer a articulação entre estes diferentes 
grupos, assim como promover uma fundamentação geral que dê suporte 
teórico-metodológico às lutas específicas. 


A tensão entre parceria e cooptação 


Outra questão de especial importância, no momento atual, diz 
respeito às frequentes parcerias entre os órgãos públicos e as organizações 
sociais, especialmente as ONGs. Por um lado, as políticas públicas devem 
incorporar os diferentes agentes sociais em função de sua função pública. 
No entanto, esta incorporação deve acontecer não somente na etapa de 
execução dos programas e planos. Ela deve estar presente desde a sua 
concepção, de maneira ampla, onde atores de diferentes tendências possam 
intervir, não de forma reduzida aos ritos formais, mas, efetivamente, como 
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PROGRAMA 3 


OS DIREITOS HUMANOS NAS COMUNIDADES 


Direitos Humanos e sociedade civil - Pelo direito de exigir direitos 


r ] 
Paulo César Carbonari 


O direito a ter direitos constitui a base da cidadania moderna e um dos principais ganhos da 
democracia (e também a principal perda decorrente de regimes autoritários). O direito de 
exigir direitos é complemento ao direito a ter direitos. Pensar sobre estes temas é o desafio a 
que nos propomos num tempo em que é cada vez mais difícil concretizar estes direitos, 
procurando identificar as diferentes responsabilidades em matéria de direitos humanos e, 


sobretudo, o lugar das organizações e movimentos populares da sociedade civil. 


Em termos históricos, antes mesmo da Revolução Francesa, marco da afirmação da cidadania 
moderna, Pierre A. C de Beaumarchais, em 1774, registrou o aparecimento da idéia de 
cidadania. Apelou à opinião pública nos seguintes termos: “Eu sou um cidadão, não sou nem 
banqueiro, nem abade, nem cortesão, nem favorito, nada daquilo que se chama uma 
potência; eu sou um cidadão, isto é, alguma coisa de novo, alguma coisa de imprevisto e de 
desconhecido na França; eu sou um cidadão, quer dizer, aquilo que já devíeis ser há 
duzentos anos e que sereis dentro de vinte talvez!”. Ressaltamos: o núcleo da idéia de 
cidadania, em geral esquecido, é que ser cidadão significa ser “alguma coisa de novo, alguma 


coisa de imprevisto e de desconhecido ”. 


As atrocidades que marcaram o século XX, com duas grandes guerras e milhares de outras 
pequenas e grandes guerras, de vários tipos, levaram as Nações Unidas a estabelecerem a 
noção de direitos humanos como valor para toda a humanidade através da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, em 1948 (há sessenta anos). O marco da Declaração ensejou 


o seguimento de um processo de reconhecimento formal e institucional dos vários direitos 
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humanos através da promulgação de Pactos, Convenções e Tratados e também ao 
estabelecimento de acordos sobre seu sentido e abrangência, como na II Conferência Mundial 
dos Direitos Humanos (Viena, 1993), que os entendeu universais, indivisíveis e 
interdependentes. Os diversos países do mundo — mesmo que muitos ainda não o tenham feito 


— foram incorporando estes valores em seus ordenamentos jurídicos. 


Todavia, para a maioria das pessoas do mundo, a vida é ainda muito difícil. A pobreza, a 
baixa participação social, a opressão e as ditaduras, os conflitos e a violência estão presentes 
no seu cotidiano. Soma-se a eles a desigualdade, que põe milhões em situação de 
inferioridade e distantes do acesso aos bens públicos e também da possibilidade de ter acesso 
a eles em curto prazo. Em outras palavras, milhões de pessoas ainda não desfrutam dos 
direitos humanos como conteúdo efetivo no cotidiano de suas vidas; pior, são vítimas de 


violações. 


Há esperanças. Alguns passos têm sido dados no sentido de melhorar a vida das pessoas. Há 
garantias legais e programas de inclusão. Todavia, ainda são insuficientes para fazer frente às 
históricas escolhas. Sim! São escolhas sociais, políticas, econômicas e culturais que fazem a 
vida ser melhor ou pior. Não é exagero dizer que as classes dirigentes, historicamente, 
escolheram mais em seu favor do que para efetivamente garantir melhores condições de vida 
às classes populares. Escolheram pela desigualdade, pela violência e pelo conservadorismo. 
Estas escolhas fazem com que os abismos que separam as pessoas sejam imensos, 


comprometendo a efetivação dos direitos e dos valores proclamados. 


Mesmo assim, as pessoas que sentem na carne a exploração, a expropriação, a escravidão, a 
pobreza e a opressão não se calam. Organizam-se e fazem lutas. Foi e continua sendo assim 
que os pobres, do campo e da cidade, constroem lutas por direitos. É nas lutas populares que 
nascem os direitos humanos. É porque os que não têm direitos exigem reconhecimento que os 
direitos humanos passam a ser garantidos. É porque as vítimas de violações dos direitos 
humanos reclamam reparação que os direitos precisam ser efetivados. É porque continuam na 
luta, mesmo contra todo tipo de “dono” e todo tipo de “cerca”, enfrentando todo tipo de 


adversidade e repressão, que a sociedade toda passa a ter direitos. E por isso que os direitos 
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humanos são construção histórica que nasce das lutas populares. Sua institucionalização em 
documentos jurídicos é resultado de processos largos e contraditórios de luta. Ao serem 
institucionalizados, passam a ser exigência para todos. Ou seja, toda pessoa, toda organização 
social e, de modo particular, o poder público, estão comprometidos com o respeito e a 
promoção dos direitos, não somente os seus, mas os de todas as pessoas. Na sua base, porém, 


está o direito a ter direitos. 


O direito a ter direitos parte do princípio de que cada pessoa está situada no mundo, que é um 
lugar político. Ou seja, cada pessoa faz parte de uma comunidade política na qual é 
reconhecida e pode reconhecer os demais semelhantes, todos, indistintamente, como sujeitos 


políticos, como cidadãos, como sujeitos de direitos. 


Em contraste, a negação da possibilidade de participação numa comunidade política implica 
na negação da humanidade fundamental que está em cada pessoa. Daí que todas as 
experiências históricas de “estado de exceção”, modelos excludentes — às vezes autoritários, 
outras vezes mantidos dentro de Estados supostamente democráticos —, são formas de negar a 
grupos ou segmentos sociais as condições básicas da cidadania. Quando se instala a 
“exceção”, deixa-se de reconhecer o direito a ter direitos (e também o direito a exigir 
direitos). Em outras palavras, produz-se completo estranhamento, formal e material, dos 
humanos que passam a ser considerados, por algum argumento unilateral e autoritário, como 


sendo “quase-humanos” ou “não-humanos”. 


r 


E comum, no cotidiano, ouvirmos o argumento repisado de que até se aceita direitos 
humanos, mas somente para “humanos direitos”. Ora, posições deste tipo têm na base 
exatamente a idéia de que nem todos os seres humanos podem ser incluídos na categoria dos 
“humanos”. Dito de outro modo, excepcionalmente, há humanos que não estão incluídos na 
comunidade política constitutiva dos direitos e, por isso, passíveis de tratamento que pode 
passar ao largo dos direitos reconhecidos como comuns aos demais — isto vai desde a 
discriminação sutil, até as formas mais graves de violência e eliminação sumária (produzida 
pela ação ou omissão do Estado ou mesmo por particulares). A justificativa, produzida por 


quem está incluído na ordem dos direitos, contra os que são excluídos dela, é que estes, por 
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terem quebrado a ordem que os reconheceria como sujeitos de direitos, merecem tratamento à 
margem do Direito. Isto significa dizer que, se estão em posição inferior, é por sua própria 
culpa. Dito de outra forma, é legítimo, a quem está incluído na ordem, determinar que certos 
tipos que se rebelaram contra ela ou que, aos olhos de quem determina a ordem, assim são 
entendidos, sejam tratados excepcionalmente, fora da ordem, fora do Direito. O mais 


surpreendente deste tipo de discurso é que a barbárie é legitimada como ação civilizatória. 


Por já não participarem da comunidade da cidadania, desalojados que foram da condição de 
sujeitos que têm direito a ter direitos, não lhes resta também o direito de exigir direitos. Para 
ser mais exato, resta-lhes calar e submeter-se à ordem dos que têm direitos, impossibilitados, 
inclusive, de reclamar ou mesmo de declarar como injusta a ordem que os encerrou na 
categoria dos desordeiros, dos que não mais podem conviver na comunidade dos cidadãos. 


Seu grito ecoa como bagunça, incômodo. 


Para evitar qualquer audiência aos que ordeiramente seguem seus afazeres públicos e privados 
resta à ordem afastá-los da vista. Nunca faltam motivos, às vezes aparentemente altos e 
significativos, para impedi-los de aparecer e de dizer. A ordem pública, constituída 
exatamente na base da participação — na possibilidade do aparecer e do dizer — de cada um e 
de cada uma, é invocada como impedimento para que esses “uns” que, por motivo justo se 
rebelam contra ela, dela tomem parte, aparecendo e dizendo. É o fim da ordem pública! É o 


fim do Estado de Direito! 


Ora, um Estado de Direito que, em nome do Direito declara que cidadãos que dele participam, 
por se rebelarem contra a injustiça, deixam de ter a proteção do Direito e a condição de 
sujeitos de direitos é, contraditoriamente, um Estado de não-Direito, sinônimo de 
autoritarismo. O autoritarismo vem revestido de ação democrática: o melhor a fazer com este 
tipo de gente, em nome da democracia, é afastá-lo da convivência democrática (mais que 


criminalizando sua atuação, desmoralizando sua causa). 


Infelizmente assistimos a este tipo de posição nos discursos replicados contra as mobilizações 


de “sem terra”, de mulheres, de negros, de pessoas com deficiência, de indígenas, de pobres. 
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Essas pessoas podem ser consideradas como “pessoas”, contanto que fiquem quietas e que 
não apareçam. Quando resolvem aparecer, para cobrar a justiça e a igualdade propalada pela 
ordem, já não podem ser reconhecidas pelos seus “humanos direitos”. Sentados em nossas 
confortáveis poltronas cidadãs, nem precisamos tapar nossos ouvidos ou sujar nossas 
consciências — e muito menos nossas mãos — pois os encarregados de manter a ordem, de 
fazer cumprir a lei é que cuidam disso. Até quando continuaremos nos reconhecendo cidadãos 


deixando de reconhecer a cidadania dos outros? 


Reafirmamos: todas as pessoas têm que respeitar e reconhecer os direitos humanos. Não por 
razões egoístas, ou seja, para que seus próprios direitos sejam respeitados e reconhecidos. 
Cabe-lhes o dever de respeitar e reconhecer os direitos dos outros simplesmente porque são 
direitos humanos, das outras pessoas, de todas as pessoas. As organizações e movimentos 
populares, neste sentido, são agentes fundamentais no processo de luta por direitos, seja para 
criar novos direitos, seja para fazer com que aqueles que foram institucionalizados deixem de 


ser “letra morta” e se transformem em ação, em políticas públicas. 
b) 


As responsabilidades são de todos, mas o tipo de responsabilidade é diferente. A uma pessoa, 
individualmente, cabe reconhecer o outro ser humano como sujeito de direitos, não o 
agredindo nem o discriminando e, sim, respeitando-o em sua dignidade. As organizações e 
movimentos da sociedade civil têm a tarefa de mobilizar as pessoas e articular suas lutas para 
apresentar agendas novas e renovadas de direitos; para prestar atenção, vigiar, controlar, 
monitorar para que nem indivíduos, nem empresas, nem o poder público violem os direitos e, 
mais do que isso, para propor alternativas para avançar na efetivação dos direitos. As 
empresas e grupos privados não podem transformar sua vocação para o lucro e a apropriação 
privada dos bens públicos em instrumentos de violação dos direitos. O Poder Público, o 
Estado, nas suas diversas esferas e poderes, tem a responsabilidade de atender às demandas 
sociais e de regular as relações, de forma a garantir que os direitos sejam realizados e as 


violações sejam reparadas. 


De modo particular, as organizações e movimentos populares são agentes políticos que 


demandam o alargamento dos direitos humanos e das identidades sociais. Fazem isto pela 
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construção histórica de sujeitos (sociais e políticos), através da organização autônoma e 
independente de pessoas e segmentos, em geral excluídos social e politicamente. Têm a 
pretensão de transformar a realidade, alargando a cidadania. Fazem isto mediante a 
apresentação de demandas legítimas que, do singular (indivíduo), ou do particular (grupos, 
segmentos), pretendem sejam mais ou menos universalizadas para o conjunto da sociedade. 
Têm no Estado o principal foco demandado, mas também lutam por transformações nas 
relações econômicas e culturais. Em suma, conjugam DIREITOS e IDENTIDADES como 
demandas e exigem PARTICIPAÇÃO e CONTROLE SOCIAL. São agentes de alargamento 
da democracia, na medida em que suas demandas coincidem com direitos e identidades, 
participação e controle social, pelo viés participativo. Por outro lado, são considerados 
desajustes sistêmicos, que atentam contra a ordem e o equilíbrio social, sendo, portanto, pelo 
viés funcionalista, essencialmente antidemocráticos. São, por essência, agentes de crise e de 
desestabilização social: ao demandarem direitos e identidades, participação e controle social, 
estão sempre exercitando o desejo (Utopia) de construção de novas formas de organização 
social, apontando para a substantividade radical da democracia e dos direitos humanos. 
Contrastam, sobremaneira, com a institucionalidade (do Estado e do Mercado) que, em geral, 


prima pela manutenção da ordem e da estabilidade social. 


Em suma, entendemos que as organizações e movimentos populares da sociedade civil têm 
uma contribuição essencial na promoção da luta pelos direitos humanos. Através das diversas 
organizações autônomas e independentes, cabe-lhes: a) monitorar os compromissos com 
direitos humanos (do Estado e do Mercado): b) organizar as demandas sociais por direitos, 
fazendo-as convergir em lutas comuns e em agendas de articulação e em pautas de 
reivindicação; c) em suma, cabe-lhes ser, em grande medida, o “grilo social” (a exemplo do 


“orilo” de Pinóquio), ou seja, parte da consciência coletiva de justiça. 


Para finalizar, Boaventura de Sousa Santos lembra que direitos humanos podem ser parte da 
solução, mas também podem ser parte do problema a ser enfrentado pelas lutas populares e 
libertárias. A acuidade de sua leitura chama a atenção para a histórica utilização do discurso 
dos direitos humanos como legitimador exatamente de sua inviabilização histórica, como 


recurso de dominação. Mostra, por outro lado, que são as lutas populares por direitos que 
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alimentam o alargamento de uma concepção emancipatória, radicalmente profunda, exigência 
dos direitos humanos. Com isso, chama a atenção para a necessidade de sempre nos 
perguntarmos a serviço de que estão nossas estratégias e nossas ações, para além de nossas 


melhores intenções. 


Nota: 


1 Mestre em Filosofia (UFG-GO), professor de Filosofia no Instituto Berthier (IFIBE, Passo 
Fundo, RS), coordenador nacional de formação do Movimento Nacional de Direitos Humanos 
(MNDH) de 2000 a 2007. 
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PROGRAMA 4 


OS SISTEMAS DE JUSTIÇA E SEGURANÇA NA PROMOÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS 


Beatriz Affonso! 


A consolidação da democracia na América Latina, em geral, e no Brasil, em particular, tem se 
confrontado com uma série de obstáculos. Muitos desses obstáculos resultam do legado do 


período autoritário, que ainda recorrentemente esbarram na efetiva prática democrática. 


Um Estado democrático tem características imprescindíveis que ultrapassam o direito a eleger 
seus representantes. Nesse sentido, tem que ser: eficiente — respeitando as normas legais e 
constitucionais para conduzir seu mandato político; responsável — aceitando responder pelas 
consequências de suas ações; transparente — criando e respeitando mecanismos de controle 
internos e externos nas suas instituições públicas, permitindo, dessa forma, sua fiscalização e, 
por fim, tem que ser ético — assegurando, sem qualquer discriminação, os direitos civis, 


políticos, econômicos e sociais aos seus cidadãos. 


Uma das principais características dos países da América Latina que retornaram ao regime 
democrático, após anos de ditaduras truculentas, é a dificuldade de implantar o império da lei 
e o Estado de Direito, se resumindo à ausência de “responsabilização”, ou seja, evitando 
garantir o princípio de que representantes políticos e funcionários públicos possam ser 


responsabilizados pelas suas ações (Linz e Stepan, 1994, p. 262). 


A primeira década da democracia no Brasil esteve inserida em um contexto de extrema 
desigualdade econômica e social, de enormes disparidades de renda, onde a violência urbana 
tomou visibilidade. Os crimes tornaram-se mais violento a partir dos anos 80; o índice de 
criminalidade aumentou significativamente nos últimos anos nas periferias das grandes 


cidades. 
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As violações de direitos humanos praticadas por agentes públicos, ao longo dos anos de 
chumbo, passaram a ser utilizadas em ampla escala, agora vitimando as pessoas das classes 
menos favorecidas que, aos olhos do Estado, são reconhecidas como criminosas em potencial. 
Logo, o uso de tortura nos recintos policiais, o péssimo tratamento aos presos, os assassinatos 
extrajudiciais cometidos pela polícia, a execução de crianças e adolescentes de rua, a 


formação de grupos de extermínio são ações que afetam a ampla maioria da sociedade. 


Nos maiores centros urbanos brasileiros, a polícia mata muitas vezes sem justificativa. 
Executam-se, sumariamente, suspeitos e criminosos. Muitas dessas vítimas vivem nas 
periferias e fazem parte dos grupos mais vulneráveis: os pobres, os negros e os sem-teto. Do 
ponto de vista das polícias, especialmente a militar, essas mortes fazem parte de uma 
“estratégia de confronto com criminosos”, que visa reduzir a criminalidade (Pinheiro, 1997a, 


p. 48). 


Esses casos têm um denominador comum: a impunidade. Este é certamente, um dos principais 
fatores que estimulam a violação do direito à vida, à integridade pessoal e a outros direitos 
consagrados por agentes que estão representando a lei perante a sociedade. A fragilidade do 
sistema de aplicação do direito — pelas instâncias do Judiciário, do Ministério Público e de 
polícias na investigação de violações aos direitos humanos e na punição dos responsáveis — 
assegura a impunidade e estimula a vingança privada, os grupos de extermínio e a própria 
violência policial. Atuam como se o Estado não fosse responsável por controlar a violência 


cometida pelo seu próprio aparato repressivo. 


Uma provável explicação para esse fenômeno é que a forma social de “autoritarismo 
socialmente implantado” pode sobreviver muito bem ao impacto da democratização política 


(O'Domnell, 1986; Pinheiro, 1991). 


Se, por um lado, são estas as instituições de vital importância para a ordem democrática: o 
Judiciário, o Ministério Público e a polícia, por outro lado, a não atuação em conformidade 


com as suas prerrogativas fragiliza o mesmo Estado democrático. 
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A Constituição Federal de 1988 estabeleceu todo um novo arcabouço de prerrogativas para 


estas instituições, buscando adequá-las à ordem democrática. 


Esta Constituição cristalizou um processo de transformação que vinha ocorrendo na 
instituição, desde o período da transição democrática, inaugurado em 1982 com as eleições 
diretas para governadores dos Estados Federados. Passou também a, efetivamente, ser mais 


atuante e comprometida com a promoção e defesa dos direitos fundamentais. 


No que diz respeito ao Ministério Público, a nova Constituição Federal ampliou as atribuições 
e conferiu novas prerrogativas para a atuação dos promotores de justiça. Entre outras funções 
específicas, passou a ter a incumbência de exercer o controle externo das polícias (artigo 131, 
incisos VII e VIID. Com autoridade não só para denunciar as ações ilegais cometidas por 
policiais, o Ministério Público, por gozar de autonomia e independência e, ainda, por contar 
com uma estrutura institucional fortalecida que lhe permite desenvolver essa tarefa, dispõe de 
prerrogativas para avaliar e monitorar as atividades das polícias, inclusive acompanhando as 
investigações e solicitando novas diligências ou testemunhas quando avaliar que estão 
incompletas as investigações realizadas pelas polícias. Nesse sentido, a atuação do Ministério 
Público lhe confere poder para exercer o controle externo das polícias sem que suas 
determinações possam vir a ser questionadas por outra instituição. Independentemente de os 
órgãos de controle interno — a saber, as corregedorias — serem eficientes ou não, a atuação do 
Ministério Público não interfere nos processos administrativos internos das instituições 
policiais. Tal controle externo da atividade policial pelo Ministério Público não tem o intuito 
de criar uma hierarquia e, tampouco, de subordinar a autoridade policial aos agentes do 
Ministério Público. O que se pretendeu foi proporcionar melhor qualidade aos inquéritos 
policiais, para que a promotoria possa desenvolver com mais eficácia o seu trabalho. No 
Brasil, a violência está institucionalizada e é importante que o Ministério Público combata os 


abusos praticados pelo poder de polícia. 


No caso do Poder Judiciário, a Constituição permitiu que sua organização institucional 
pudesse estar disposta de forma a garantir a independência dos juízes, garantindo que 


qualquer intervenção política não mais pudesse condicionar ou coagir as decisões dos juízes. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


co-autores, o que raramente acontece. As parcerias ficam, em muitos casos, 
reduzidas a transformar as organizações sociais no “braço” operacional do 
Estado, que transfere para elas os aspectos de gestão das políticas públicas. 
Nestes casos, as ONGs, que se caracterizaram pela autonomia em relação 
ao Estado - o que lhes permitiu ser uma instância crítica e propositiva- 
, passam a ficar fortemente condicionadas em seus trabalhos e a inibir 
seu potencial crítico em relação aos rumos da sociedade. Distinguir entre 
parceria e cooptação e refletir coletivamente sobre as condições de uma e 
de outra, constitui um desafio de especial importância neste momento. 


Temas transversais versus temas geradores 


Do ponto de vista pedagógico, consideramos fundamental 
analisar as bases teóricas e as implicações práticas dessas duas estratégias 
propostas para a incorporação da educação em Direitos Humanos na 
Escola Básica, Fundamental e Média. Existe um amplo consenso de que, 
nestes níveis de ensino, não se trata de introduzir uma disciplina específica 
sobre Direitos Humanos. No entanto, uns colocam a base conceitual, do 
modo de conceber a introdução no currículo escolar desta preocupação, 
na interdisciplinaridade e outros, na transversalidade. As consequências 
práticas de uma ou outra opção são diferentes. Podem ser estas duas 
abordagens consideradas complementares? Em contraposição? Quais as 
bases teóricas que as sustentam? E suas implicações práticas no currículo 
em ação? 


Educação em direitos humanos e formação de educadores 


O que foi possível constatar, é que ainda é tímida a introdução da 
temática dos Direitos Humanos na formação de professores e educadores 
em geral, na formação inicial e continuada. Poucas são as organizações 
que trabalham sistematicamente nesta perspectiva. No entanto, trata-se de 
uma questão urgente, se queremos colaborar para a construção de uma 
cultura dos direitos humanos, que penetre as diferentes práticas sociais. 
Buscar estratégias, nesta perspectiva, é fundamental. 

Nesta perspectiva, não se pode conceber o papel dos educadores 
como meros técnicos, instrutores, responsáveis unicamente pelo ensino 
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Outro instrumento importantíssimo que a mesma Constituição criou foi a Defensoria Pública, 
órgão vinculado aos poderes executivos estaduais que garante à população de baixa renda 
orientação e defesa jurídica, possibilitando o real acesso à justiça áquela camada da sociedade 


que, até aquele momento, não tinha sequer capacidade de ser defendida com qualidade. 


De maneira indireta, mas igualmente importante, a mesma Constituição determinou ser crime 
no Brasil tanto a prática da tortura quanto a da discriminação racial. Mais tarde, Leis Federais 
foram promulgadas, tipificando e estabelecendo penas para esses crimes, possibilitando que o 


Poder Judiciário pudesse conhecer e julgar casos de tortura e discriminação racial. 


No ano de 1997, outro importante instrumento foi efetivado: a Lei Federal n. 9.299, que 
transferiu a competência do julgamento dos homicídios dolosos contra a vida cometidos por 
policiais militares da Justiça Militar para a Justiça Comum. Ainda que as investigações desses 
casos continuem sendo realizadas por policiais militares, tais processos passaram a ser 
Julgados pela Justiça Comum, onde os Juízes não são militares, e quando denunciados pelo 
Ministério Público, se a denúncia é acatada pelos juízes responsáveis, são julgados por um 
Júri composto de civis. A transferência dos crimes dolosos cometidos por policiais militares 
para a competência da Justiça comum possibilitou, teoricamente, que execuções extrajudiciais 


de civis sejam julgadas de acordo com as leis civis. 


Mais recente e igualmente importante, foi a criação das Ouvidorias de Polícia em quase todos 
os estados da federação. Dotada de Lei Federal que determina que o ombusdman ou ouvidor 
deva ser autônomo e independente, a instituição tem por função receber denúncias, 
reclamações e representações sobre ações praticadas por servidores civis e militares da 
Secretaria da Segurança Pública de cada estado, as quais são consideradas arbitrárias e 
desonestas, ou, ainda, que violem os direitos humanos. Com prerrogativas para propor a 
instauração de sindicâncias, inquéritos e outros procedimentos investigativos, não foram 
conferidas aos ouvidores a possibilidade de apurar diretamente uma violação, mas sim a 
possibilidade de acompanhar os casos e inquéritos, contribuindo para a agilidade e o rigor nas 


investigações. 
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A Ouvidoria recebe a denúncia da população e encaminha a queixa às corregedorias e ao 
Ministério Público e segue acompanhando, por ofício, o desenrolar das investigações. Tem 
competência para solicitar diretamente, de qualquer órgão estadual, informações, certidões de 
documentos em geral, o que lhe garante acesso a dados que até então eram restritos às 
instituições policiais, como o IPM, por exemplo. É também responsável pelos projetos 
propositivos que visem ao aperfeiçoamento dos trabalhos prestados à população pelos 


policiais e também pelos órgãos públicos. 


O desafio da Ouvidoria de Polícia é dar transparência ao processo correcional da entidade 
policial, atuando como um mecanismo externo, além de fiscalizar os mecanismos 
constitucionais de controle externo e interno das atividades policiais, que são as corregedorias 


de polícia e o Ministério Público. 


Entre as excrescências que funcionaram durante a ditadura para encobrir os crimes cometidos 
pelos agentes públicos, que ainda estão vigentes, se destacam: as corregedorias das polícias e 
a continuidade da Justiça Militar para o julgamento de crimes comuns cometidos por policiais 


militares. 


As Corregedorias são órgãos das Polícias Militar e Civil, responsáveis pelo controle interno 
das atividades dos policiais e têm por atribuição apurar as infrações penais no âmbito da 


instituição penal militar e civil estadual. 


A Corregedoria da Polícia Militar coordena a apuração dos fatos que é realizada em cada 
batalhão ao qual pertence o policial investigado. Nos batalhões existe uma estrutura que 
coordena a realização das investigações, sindicâncias, processos e os inquéritos policiais 
militares (IPMs) nos casos de denúncias envolvendo policiais militares em “crimes militares” 
(tipificados no Código Penal Militar), em homicídios dolosos contra a vida, em tortura, 
estupro, etc. Um policial da própria unidade investiga seus colegas, o que muitas vezes 


prenuncia a possibilidade de uma investigação tendenciosa ou corporativa. 
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Os policiais militares envolvidos em crimes comuns ainda são investigados e punidos pela 
Justiça Militar. O Inquérito Policial Militar muitas vezes foi questionado nos relatórios de 
comissões de direitos humanos. Há críticas severas quanto à condução das investigações, 
consideradas parciais e limitadas por relações corporativistas, já que são realizadas dentro dos 


próprios batalhões policiais. 


A realidade tem demonstrado que os procedimentos adotados na realização do IPM 
apresentam distorções que impedem que o processo administrativo funcione adequadamente 


como um mecanismo de controle interno das atividades policiais de forma isenta e imparcial. 


Portanto, conclui-se que a efetiva aplicação desses novos instrumentos legais e prerrogativas 
determinadas ao Ministério Público, Judiciário e políticas de segurança pública ainda se 
deparam com vícios do passado, herdados do período autoritário, como pode ser observado 
nos processos de homicídios dolosos cometidos por policiais militares contra civis, os 
mesmos que são investigados como “resistência seguida de morte” e denunciados nas 
Ouvidorias de polícia. Ainda se verifica, por meio de pesquisas acadêmicas e relatórios das 
mesmas ouvidorias que, na grande maioria dos casos, os promotores de justiça ainda têm 
opinado pelo arquivamento do inquérito, com base em excludente de antijuridicidade, ou seja, 


na suposta inexistência de crime. 


O que se tem verificado é uma distância entre o que está na Constituição Federal como 
garantias de direito fundamental e a efetiva proteção dos direitos humanos para o cidadão 
comum. E esta distância existe porque o processo de democratização não foi suficiente para 
fazer as instituições capazes de aplicarem a lei de forma eficiente. O resultado é que muitos 
crimes e violações de direitos humanos nunca se transformam em processos e, quando isso 
acontece, muitas vezes não desfrutam do empenho e da atenção devidos por parte dos 


profissionais de direito que atuam no sistema judiciário. 


As ações ilegais promovidas por agentes policiais, em particular o uso excessivo da força, são 
incompatíveis com as atribuições que os mesmos receberam da sociedade para protegê-la. O 


monopólio legítimo do uso da violência física por parte do Estado é um meio para garantir o 
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respeito à lei e não pode ser utilizado de forma abusiva, sem respeitar os princípios da 
legalidade, contribuindo para o aumento de ações ilegais que trazem insegurança para a 
sociedade. O controle externo das instituições de justiça e segurança e o controle do uso 
abusivo da força pelos agentes policiais são temas caros para o respeito aos direitos humanos 


nos regimes democráticos. 
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PROGRAMA 5 


A RELAÇÃO DA MÍDIA COM OS DIREITOS HUMANOS 


Direito humano à informação e à comunicação... 
Da liberdade de expressão à construção de novos poderes de comunicação 


João Roberto Ripper 
Flávio Pachalski? 
Notas para debate sobre comunicação e direitos humanos nos tempos da sociedade de 


informação 


1. “O problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de 
justificá-los, mas de protegê-los”. Trata-se de um problema não filosófico, mas político. 


(Norberto Bobbio, na coletânea “A Era dos Direitos”, Ed. Campus). 


Com simplicidade, apoiado em sua enorme produção intelectual, um dos mais influentes 
filósofos do Direito moderno demarca com precisão um ponto crucial para abordagem de 


nosso tema. Ele prossegue: 


“(...) na maioria das situações em que está em causa um direito do homem, ocorre que dois 
direitos igualmente se enfrentem, e não se pode proteger incondicionalmente um deles sem 
tornar o outro inoperante. Basta pensar, para ficar num exemplo, no direito à liberdade de 
expressão, por um lado, e no direito de não ser enganado, excitado, escandalizado, 
injuriado, difamado, vilipendiado, por outro (grifos nossos). Nestes casos, que são a 
maioria, deve-se falar em direitos fundamentais não absolutos, mas relativos, no sentido de 
que a tutela deles encontra, em certo ponto, um limite insuperável na tutela de um direito 
igualmente fundamental, mas concorrente” (In: Bobbio, Norberto. Texto “Presente e Futuro 


dos Direitos do Homem”, coletânea citada). 


Vivemos numa sociedade globalizada, interdependente, bombardeada 24 horas com uma 


carga nunca vista de informação, de imagens, de dados. “Plataformas” informacionais estão 
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nas onipresentes TVs, nos celulares em todos os ouvidos, na internet em milhões de sites e 


chats. Vivemos cercados por imagens on line de tudo e mais um pouco. 


Uma sociedade complexa, desigual e heterogênea, com uma grande indústria globalizada com 
potencialidades incomparáveis, mas que ameaça a sobrevivência do planeta. Assim como a 


sociedade, são os meios de comunicação, que nela se espelham. 


Vivemos num mundo cujas tecnologias de informação passaram a ter enorme impacto na 
formação das opiniões e nas relações sociais entre seres humanos, na construção dos 


imaginários sociais e individuais. 


As chamadas tecnologias de informação (TIC) criam potencialidades enormes para a 
interação entre indivíduos e conformam imensos espaços inter-relacionais de formação e 
difusão de idéias, de imagens, por todas as coletividades, com recursos extremamente ágeis, 
dinâmicos e popularizados. Mas, assim como os resultados econômicos da imensa capacidade 
produtiva do mundo não se distribuem igualitariamente entre todos os cidadãos, comunidades 
e países, a produção e a distribuição industrial globalizada de informação e bens culturais não 
são capazes, por elas mesmas, de assegurar equanimidade e similaridade dos seus benefícios 


para todos. 


Na realidade, amplas maiorias ainda estão, ou são colocadas, na condição de espectadores, de 
meros receptores e consumidores da produção e divulgação das imagens, das falas e atitudes 
desenvolvidas por alguns poucos e multiplicadas pela força da economia sob controle de 
outros poucos, senhores quase feudais dos meios de comunicação, assim como dos meios 


econômicos. 


Direito à informação, à liberdade de expressão, direitos que permitem e até garantem outros 
direitos, são bens sociais de alta relevância para os seres humanos, mas distribuem-se de 


modo muito desigual nas sociedades. 
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2. A realidade: distintos direitos e poderes de informação e comunicação 


Bobbio nos chama a atenção para as diferenças e incompatibilidades nos direitos humanos, 
exemplificando exatamente com o direito de livre expressão versus direito a não ser 


enganado, injuriado, vilipendiado ou enganado... 


E, disse também, que não é na formulação, nem nos fundamentos teóricos e filosóficos, que se 
estampam as diferenças entre visões progressistas e reacionárias na sociedade sobre os 


direitos humanos. 


E na realidade da sua aplicação, na concretização dos direitos sociais, entre eles o de 
comunicação e de acesso à informação, que são percebidos e se enfrentam as diferenças de 


opinião e seus efeitos sociais. 


Portanto, não se trata de reafirmar fundamentos teóricos e filosóficos dos direitos à 
comunicação como direito humano. Trata-se de buscar, social e politicamente, os caminhos de 
concretização destes direitos, de proteção a sua exegiiibilidade (Bobbio) em sociedade, para 


todos e qualquer um. 


No Brasil, nossa sociedade entende e aceita, com muita facilidade, as consequências do 
exercício da liberdade e do direito de expressão e comunicação das empresas de comunicação, 


em sua imensa capacidade de impressionar e influenciar a sociedade. 


Mas, quando se trata do exercício da liberdade e do direito de comunicação por parte de 
setores populares, pobres, “debaixo” na escala social, a coisa complica. Pior ainda, quando 
verificamos a realidade do acesso público a informações. Grupos políticos e econômicos 
desencadeiam verdadeiras corridas do ouro pela apropriação privada de informações sociais 


em detrimento do interesse público e dos direitos das coletividades. 
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Quando a classe média vê moradores de áreas pobres e favelas como “potencialmente 
criminosos”, grande parte de sua opinião está formada com olhos e vozes assentados nos 
jornais, rádios e TVs. No outro lado, também nas áreas pobres, por meio de tais veículos de 
comunicação, sobretudo a TV, são formados olhares e valores de autoconsideração. Daí a 
grande responsabilidade da produção industrial de comunicação, cuja atração para o noticiário 
“espetáculo” tende a repetir chavões, a banalizar situações, a expor um olhar único redutor 
das comunidades e seus problemas a uma pauta pré-programada de idéias de fácil digestão no 


horário nobre das atenções. 


A morte de uma menina na Rocinha, o massacre no Complexo do Alemão em represália à 
morte de policial, as imagens de policiais rindo enquanto carregam corpos de traficantes de 
baixo escalão não são apenas banalização da morte no segmento pobre da sociedade, também 
empobrecem nossa cultura social. Desrespeitam não apenas os direitos humanos das vítimas 


expostas, desqualificam toda a sociedade. 


As desigualdades de acesso a terrenos e créditos de construção e a ausência de políticas 
sociais democráticas e igualitárias de urbanização não são pautas “populares”, não atraem 
nem recebem atenção. A violência nas ruas, sim. Vende jornal, chama a atenção para o 


noticiário de TV, enquanto estigmatiza e divide as comunidades em cacos bons e ruins. 
3. Juntando os cacos de comunidades partidas 


Quando o Observatório de Favelas, por meio do projeto Imagens do Povo, forma fotógrafos 
populares, desenvolvendo uma grade escolar que é a maior e a mais aprofundada em 
fotografia humanitária em todo o Brasil, e seus jovens fotógrafos documentam realidades nas 
favelas, a partir de pontes de intercâmbio concreto com os moradores, estão humanizando não 
apenas a vida social daquelas comunidades como também as suas próprias. Não apenas 
constroem novos valores sociais com o seu novo olhar sobre aquela realidade, ou elevam a 
auto-estima das comunidades (...), também dão formato e concretude ao direito humano de 
procurar verdades, de documentar realidades a partir da experiência e do olhar dos seus 


protagonistas, vencendo as fronteiras entre produtores e consumidores de infocomunicação. 
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Tal experiência social amplia a cultura social não só dos que passaram pela escola popular de 
fotógrafos e sua comunidade, mas alarga a cultura de toda a sociedade, expondo a riqueza do 


exercício dos direitos humanos. 


Assim, também, as atividades do escritório-projeto públicointeresse, recebendo mandato de 





contingente de trabalhadores para desenvolver jornalismo investigativo em busca da 
informação estratégica que lhes permita enfrentar uma disputa de interesses sociais e 
econômicos com um grande grupo empresarial; ou mandato de familiares para ajudar a 
desvendar e a punir crimes contra a vida de jovens de famílias pobres, não se limitam a 
mostrar a importância estratégica do direito humano a procurar a informação que possa fazer 


diferença. 


Buscando outros olhares, outros fazeres em termos de infocomunicação, indo atrás de outras 
verdades, compartilhando informação e experiência com outros seres humanos, tratam da 


essência do direito humano à comunicação. 


E, enfrentam divergências de opiniões e avaliações por parte de outros seres humanos, pois, 


como escreveu Bobbio: 


“(...) dado que é sempre uma questão de opinião estabelecer qual o ponto em que um 
(direito) termina e o outro (direito) começa, a delimitação do âmbito de um direito 
fundamental do homem é extremamente variável e não pode ser estabelecida de uma vez 


por todas”. 


Assim, também, tem estado em jogo uma disputa de opiniões quando comunidades pobres 
começam a produzir a própria comunicação, procurando informar-se do que querem, do que 
precisam, do que é fundamental para a melhoria de suas vidas. E passam a informar os demais 
com jornais próprios, rádios comunitárias, fotografia comunitária, sites específicos. 
Conformam alternativas que vão além do discurso da liberdade de expressão. Buscam 


construir poder próprio de comunicação, vencendo muitas vezes as divisões, juntando os 
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cacos de cidades e dos meios de comunicação social. Fazem comunicação que concretiza a 


igualdade de direitos, fotografando e relatando como iguais entre iguais. 
Com isto, juntam as partes, os cacos, de um vaso social que é mais bonito quando inteiro. 
4. Buscar as saídas do discurso 


“Todo o homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade 
de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias 
por quaisquer meios, independentemente de fronteiras.” - Artigo 19 - Declaração Universal 


dos Direitos do Homem, 1948. 


Assim como o direito ao trabalho nasceu com a indústria moderna e a revolução nos modos 
de produção anteriores, não podemos debater o direito à comunicação, no século XXI, sem 
colocá-lo no contexto da revolução digital, da sociedade da informação, da evolução 


vertiginosa das tecnologias de informação. 


Não podemos deixar de confrontar tais avanços tecnológicos com a realidade atrasada da 
distribuição das riquezas, do exercício feudal dos poderes políticos, da distribuição de meios 
de comunicação públicos como sesmarias a nobres e aventureiros. Não podemos deixar de 
considerar que os “negócios de informação” conformam mais do que um poder de influenciar 
a sociedade, apropriam-se de bens e conhecimentos coletivos para fins privados, nem sempre 


com qualquer sentido de interesse público. 


Por isso tudo, não dá para contentar-se com enunciados politicamente corretos; é preciso 
abordar a realidade do direito à comunicação, em nosso tempo, não apenas como exercício de 


liberdade, mas, sobretudo como uma disputa de poderes. 


Poder se constrói a partir da consolidação da liberdade e do reconhecimento dos direitos, mas 


também a partir da movimentação social, da conquista organizada de novos espaços e 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


das diferentes áreas curriculares e por funções de normalização e 
disciplinamento. Os professores e professoras são profissionais e cidadãos, 
mobilizadores de processos pessoais e grupais de natureza cultural e social. 
Somente nesta Ótica poderão ser promotores de uma educação em direitos 
humanos. 

A educação em Direitos Humanos já tem caminho construído no 
Brasil e em todo o continente latino-americano. No momento atual, o 
desafio fundamental é avançar em sintonia com sua paixão fundante: seu 
compromisso histórico com uma mudança estrutural que viabilize uma 
sociedade inclusiva e a centralidade dos setores populares nesta busca. 
Estas opções constituíram - e acreditamos que continuam sendo - a fonte 
de sua energia ética e política. 

Concluímos esta reflexão que, como afirmamos no início, pretende 
ter um caráter meramente introdutório e suscitar questões para o debate 
pedagógico no momento atual, com as seguintes palavras de Salvat: (Apud 
MAGENDSZO, 1994, p.164). 


Os direitos humanos aparecem para nós como uma utopia 
a promover e plasmar nos diferentes níveis e espaços da 
sociedade. Como tais, apresentam-se como um matco 
ético-político que serve de crítica e orientação (real e 
simbólica) em relação às diferentes práticas sociais (jurídica, 
econômica, educativa, etc) na luta nunca acabada por uma 
ordem social mais justa e livre. 

Neste sentido, são vistos como paradigmáticos, isto é, como 
modelo e/ou critério exemplar a partir do qual podemos ler 


nossa história e nosso futuro como povos. 
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métodos, da atração de novas alianças, da formação de novos protagonistas e novos 


contingentes de pessoas dispostas a mudar a realidade, começando com as suas próprias. 


As formas de informação e comunicação popular são expressões de um processo de 
conformação de novos poderes. O uso da internet, a disseminação da fotografia digital, as 
possibilidades de produção e distribuição de imagens/dados, denúncias sociais, por meios 


digitais, a grandes grupos de outras comunidades mostram caminhos potenciais. 
5. O direito à comunicação e à informação 


O direito à comunicação e à informação como liberdade e direito fundamental do homem foi 
formatado em 1948, pelo texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo 


19, acima citado. 


Tal formato foi um começo. Precisamos pensar na atualização dos modos de produção da 
informação e comunicação de interesse público e social, com respeito integral ao homem e 
suas comunidades, em direito à própria imagem, em protagonismo de cidadãos, em 
qualificação de todas as vozes e de respeito a todas as imagens. Pensar infocomunicação 
como ferramenta de solidariedade, de preservação cultural, de conquista de igualdade, de 


balanceamento simétrico das sociedades. 


Devemos pensar como proteger, como disse Bobbio, a comunicação dos segmentos “pobres”, 
“fracos”, “feios” e “não-oficiais” da sociedade. Disputando meios e espaços com a excessiva 
exposição do lado “rico”, “forte”, “bonito” e “oficial”. Precisamos considerar que, muitas 


vezes, se trata de enfrentar forças sociais opostas. 


Pois, direitos fundamentais à liberdade e à integridade fisica significaram o banimento da 
liberdade de escravização de seres humanos e enfrentaram a resistência não só dos donos de 


escravos mas dos que lucravam com a produção baseada na mão-de-obra escrava. 
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Cabe à sociedade, que vive a revolução das comunicações, estabelecer garantias dos direitos 
humanos e de salvaguardas que cerceiem os novos senhores feudais dos espaços midiáticos. 
Ou dos lucros com os “enganos, excitação, escândalos, injúrias, difamações, vilipêndios” de 
seres humanos ou de valores sociais. Cabe reconhecer que a situação atual da comunicação 
social não é de cândida igualdade, mas uma dura realidade, em que uns poucos contam com 
recursos milionários para propaganda televisiva de suas idéias, enquanto outros só podem 
dispor de carta à seção de leitores, divulgada — quando divulgada — de modo resumido, em 


letras pequenas, no pé de uma página, por “motivos editoriais”. 


Estamos no século XXI, desafiados a construir parâmetros socialmente aceitáveis para que a 
infocomunicação social e a produção de cultura e conhecimentos coletivos se faça atendendo 
a interesses coletivos, que respeite bens imateriais coletivos e abandone formas arcaicas de 
produção baseadas na desapropriação infocomunicacional e cultural de outros. Precisamos 


buscar regras e formas socialmente aceitáveis para: 


e que informação e comunicação sejam, antes de mais nada, riquezas sociais para atender a 


necessidades de interesse coletivo; 


e que produtos de infocomunicação desenvolvidos a partir de riquezas sociais e coletivas 


não sejam apropriados exclusivamente; 


e que comunidades e indivíduos tenham controle e possibilidades de utilização de suas 
imagens-vozes-idéias, servindo a seus interesses coletivos e interagindo com outras 


comunidades, sem mediadores, sem perdas de direitos coletivos. 
Para finalizar, novamente, um pouco do pensamento de Bobbio: 


“A quem pretenda fazer um exame despreconceituoso do desenvolvimento dos direitos 
humanos depois da Segunda Guerra Mundial, aconselharia este salutar exercício: ler a 


Declaração Universal e depois olhar em torno de si. Será obrigado a reconhecer, que apesar 
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das antecipações iluminadas dos filósofos, das corajosas formulações dos juristas, dos 


esforços dos políticos de boa vontade, o caminho a percorrer é ainda longo.” 


Notas: 
1 Fotógrafo do Grupo Imagens Humanas. 


2 Jornalista — coordenador do site públicointeresse. 
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PROPOSTA PEDAGÓGICA 
ÉTICA E CIDADANIA 


Ética e cidadania: construindo valores na escola e na sociedade 


Ulisses F. Araújo! 


Em seu sentido tradicional, a cidadania expressa um conjunto de direitos e de deveres que 
permite aos cidadãos e cidadãs o direito de participar da vida política e da vida pública, 
podendo votar e serem votados, participando ativamente na elaboração das leis e do exercício 
de funções públicas, por exemplo. Hoje em dia, no entanto, o significado da cidadania assume 
contornos mais amplos, que extrapolam o sentido de apenas atender às necessidades políticas 
e sociais, e assume como objetivo a busca por condições que garantam uma vida digna às 


pessoas. 


Entender a cidadania a partir da redução do ser humano às suas relações sociais e políticas 
não é coerente com a multidimensionalidade que nos caracteriza e com a complexidade das 
relações que cada um e todas as pessoas estabelecem com o mundo à sua volta. Deve-se 
buscar compreender a cidadania também sob outras perspectivas, por exemplo considerando a 
importância que o desenvolvimento de condições físicas, psíquicas, cognitivas, ideológicas, 


científicas e culturais exerce na conquista de uma vida digna e saudável para todas as pessoas. 


Tal tarefa, complexa por natureza, pressupõe a educação de todos (crianças, jovens e adultos), 
a partir de princípios coerentes com esses objetivos, e com a intenção explícita de promover a 
cidadania pautada na democracia, na justiça, na igualdade, na equidade e na participação ativa 
de todos os membros da sociedade nas decisões sobre seus rumos. Dessa maneira, pensar em 
uma educação para a cidadania torna-se um elemento essencial para a construção da 


democracia social. 
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Entendemos que tal forma de educação deve visar, também, ao desenvolvimento de 
competências para lidar com: a diversidade e o conflito de idéias, as influências da cultura e 
os sentimentos e emoções presentes nas relações do sujeito consigo mesmo e com o mundo à 


sua volta. 


Uma questão a ser apontada é que atualmente as crianças e os adolescentes vão à escola para 
aprender as ciências, a língua, a matemática, a história, a física, a geografia, as artes, e apenas 
isso. Não existe o objetivo explícito de formação ética e moral das futuras gerações. 
Entendemos que a escola, enquanto instituição pública criada pela sociedade para educar as 
futuras gerações, deve se preocupar também com a construção da cidadania, nos moldes que 
atualmente a entendemos. Se os pressupostos atuais da cidadania procuram garantir uma vida 
digna e a participação na vida política e pública para todos os seres humanos e não apenas 
para uma pequena parcela da população, essa escola deve ser democrática, inclusiva e de 
qualidade, para todas as crianças e adolescentes. Para isso, deve promover, na teoria e na 


prática, as condições mínimas para que tais objetivos sejam alcançados na sociedade. 


Mas como os valores são apropriados pelos sujeitos? Adotamos a premissa de que os valores 
não são nem ensinados, nem nascem com as pessoas. Eles são construídos na experiência 
significativa que as pessoas estabelecem com o mundo. Essa construção depende diretamente 
da ação do sujeito, dos valores implícitos nos conteúdos com que interage no dia-a-dia, e da 


qualidade das relações interpessoais estabelecidas entre o sujeito e a fonte dos valores. 


Buscando atingir amplos espectros de atuação, entendemos que o trabalho de educação em 
valores que visam à construção da cidadania pode abarcar quatro grandes eixos temáticos que, 
de maneira geral, configuram campos principais de preocupação da ética e da democracia nos 


dias atuais: 
Ética 


Na filosofia, o campo que se ocupa da reflexão sobre a moralidade humana recebe a 


denominação de ética. Esses dois termos, ética e moral, têm significados próximos e, em 
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geral, referem-se ao conjunto de princípios ou padrões de conduta que regulam as relações 


dos seres humanos com o mundo em que vivem. 


Uma educação ancorada em tais princípios, de acordo com Puig (1998, p.15), deve converter- 
se em um âmbito de reflexão individual e coletiva que permita elaborar racionalmente e 
autonomamente princípios gerais de valor, princípios que ajudem a defrontar-se criticamente 
com realidades como a violência, a tortura ou a guerra. De forma específica, para esse autor, a 
educação ética e moral deve ajudar a analisar criticamente a realidade cotidiana e as normas 
sociomorais vigentes, de modo que contribua para idealizar formas mais justas e adequadas de 


convivência. 


Em linha complementar de compreensão do papel da educação para a formação ética dos 
seres humanos, Cortina (2003, p.113) entende que a educação do cidadão e da cidadã deve 
levar em conta a dimensão comunitária das pessoas, seu projeto pessoal e também sua 
capacidade de universalização, que deve ser exercida dialogicamente pois, dessa maneira, elas 
poderão ajudar na construção do melhor mundo possível, demonstrando saber que são 


responsáveis pela realidade social. 


De forma específica, lidar com a dimensão comunitária e o diálogo com a realidade cotidiana 
e as normas sociomorais vigentes nos remete ao trabalho com a diversidade humana e a 
abordar e desenvolver ações que enfrentem as exclusões, os preconceitos e as discriminações 
advindos das distintas formas de deficiência, e pelas diferenças sociais, econômicas, 
psíquicas, físicas, culturais, religiosas, raciais, ideológicas e de gênero. Conceber esse 
trabalho na própria comunidade em que se vive, no bairro e no ambiente natural, social e 


cultural de seu entorno, é importante para a construção da cidadania efetiva. 
Convivência democrática 


Puig (2000, p.33) entende que uma escola democrática define-se pela participação do alunado 
e do professorado no trabalho, na convivência e nas atividades de integração. Uma escola 


democrática, porém, entende a participação como um envolvimento baseado no exercício da 
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palavra e no compromisso da ação. Quer dizer, uma participação baseada simultaneamente no 
diálogo e na realização dos acordos e dos projetos coletivos. A participação escolar autêntica 


une o esforço para entender com o esforço para intervir. 


Dessa maneira, a escola precisa construir espaços de diálogo e de participação no dia-a-dia de 
suas atividades curriculares e não-curriculares, de forma a permitir que estudantes, docentes e 
a comunidade tornem-se atores e atrizes efetivos, de fato, da construção da cidadania 


participativa. 


Experiências como as das assembléias escolares, dos grêmios estudantis e dezenas de outros 
modelos de práticas de cidadania, que vêm sendo implementados em escolas públicas e 
privadas de todo o país, fornecem a matéria-prima para que, de forma democrática, os 
conflitos cotidianos sejam enfrentados nas escolas, permitindo a construção de valores de 
ética e de cidadania por parte dos membros da comunidade que vivem dentro e no entorno 


escolar. 
Direitos Humanos 


De acordo com Tugendhat (1999, p.362), o comportamento moral e ético consiste em 
reconhecer o outro como sujeito de direitos iguais, o que significa que às obrigações que 
temos em relação ao outro correspondem, por sua vez, direitos. Complementando, demonstra 
que todos os seres humanos, independentemente de suas peculiaridades e papéis específicos 
na sociedade, têm determinados direitos simplesmente enquanto são seres humanos. 
Benevides (2004), ao tratar do tema dos direitos humanos, discute sua universalidade e a 


concepção de que são naturais e, ao mesmo tempo, históricos. 


Partindo de formas de compreensão como as citadas acima, e como resultado do esforço da 
comunidade internacional para estabelecer parâmetros que possam balizar as ações das 
diferentes culturas com relação ao que se considera como razoável quanto ao respeito aos 
direitos fundamentais dos seres humanos, foi que a Organização das Nações Unidas 


promulgou, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Esse documento, em sua 
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base, reconhece três dimensões dos direitos humanos: 1) As liberdades individuais, ou o 


direito civil; 2) Os direitos sociais; e 3) Os direitos coletivos da humanidade. 


Os princípios presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos — DUDH -— situam-se 
na confluência democrática entre os direitos e liberdades individuais e os deveres para com a 
comunidade em que se vive. Juntamente à forma coletiva de acordo com a qual foi elaborada, 
a DUDH pode ser compreendida como a base para o que vem sendo chamado de valores 


universalmente desejáveis. 


Dessa maneira, a DUDH pode ser um guia de referência para a análise dos conflitos de 
valores vivenciados em nosso cotidiano e para a elaboração de programas educacionais que 
objetivem uma educação em valores. Se quisermos, portanto, promover uma educação ética e 
voltada a para a cidadania, devemos partir de temáticas significativas do ponto de vista ético 
(como é o caso daquelas contidas na DUDH), propiciando condições para que os alunos e 
alunas desenvolvam sua capacidade dialógica, tomem consciência de seus próprios 
sentimentos e emoções, e desenvolvam a capacidade autônoma de tomada de decisão em 


situações conflitantes do ponto de vista ético/moral. 
Inclusão social 


De acordo com Barth, (1990, p. 514-515), as diferenças representam grandes oportunidades 
de aprendizado. Para ele, o que é importante nas pessoas — e nas escolas — é o que é diferente, 


não o que é igual. 


Para Stainback (1999), a total inclusão de todos os membros da humanidade, de quaisquer 
raças, religiões, nacionalidades, classes socioeconômicas, culturas ou capacidades, em 
ambientes de aprendizagem e comunidade, pode facilitar o desenvolvimento do respeito 
mútuo, do apoio mútuo e do aproveitamento dessas diferenças para melhorar nossa sociedade. 
É durante seus anos de formação que as crianças adquirem o entendimento das diferenças, o 
respeito e o apoio mútuos em ambientes educacionais que promovem e celebram a 


diversidade humana. 
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A construção de sociedades e escolas inclusivas, abertas às diferenças e à igualdade de 
oportunidades para todas as pessoas, é um objetivo prioritário da educação nos dias atuais. 
Nesse sentido, o trabalho com as diversas formas de deficiências e uma ampla discussão sobre 
as exclusões geradas pelas diferenças social, econômica, psíquica, física, cultural e ideológica, 
devem ser foco de ação das escolas. Buscar estratégias que se traduzam em melhores 
condições de vida para a população, na igualdade de oportunidades para todos os seres 
humanos e na construção de valores éticos socialmente desejáveis por parte dos membros das 
comunidades escolares é uma maneira de enfrentar essa situação e um bom caminho para um 


trabalho que visa à democracia e à cidadania. 


Sustentado na discussão ampla sobre esses quatro eixos temáticos apresentados nessa 
proposta é que se estrutura o “Programa Ética e Cidadania: construindo valores na escola e na 
sociedade”. A partir dessa organização multitemática é que organizamos os cinco programas 
que compõem esta série. Entendemos que esses quatro eixos temáticos podem contribuir para 
que educadores comprometidos com esses objetivos possam trabalhar na escola e na 
sociedade a ética, a convivência democrática, os direitos humanos, a inclusão social e as 


relações entre escola e comunidade. 


Temas que serão abordados na série Ética e cidadania, que será 
apresentada no programa Salto para o Futuro/TV Escola/SEED/MEC de 2 
a 6 de outubro de 2006: 


PGM 1: Inclusão social e educação 


A construção de sociedades e escolas inclusivas, abertas às diferenças e à igualdade de 
oportunidades para todas as pessoas, é um objetivo prioritário da educação nos dias atuais. 
Nesse sentido, o trabalho com as diversas formas de deficiências e com as exclusões geradas 
pelas diferenças social, econômica, psíquica, física, cultural e ideológica devem ser foco de 
ação das escolas. Buscar estratégias que se traduzam em melhores condições de vida para a 


população, na igualdade de oportunidades para todos os seres humanos e na construção de 
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valores éticos socialmente desejáveis por parte dos membros das comunidades escolares 


fab 


uma maneira de enfrentar essa situação e um bom caminho para um trabalho que visa 
democracia e à cidadania. Esses e outros temas estarão em discussão no primeiro programa da 


série. 
PGM 2: Direitos Humanos e educação 


Os princípios presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos — DUDH — situam-se 
na confluência democrática entre os direitos e liberdades individuais e os deveres para com a 
comunidade em que se vive. Juntamente à forma coletiva de acordo com a qual foi elaborada, 
a DUDH pode ser um guia de referência para a análise dos conflitos de valores vivenciados 
em nosso cotidiano e para a elaboração de programas educacionais que objetivem uma 
educação em valores. Se quisermos, portanto, promover uma educação ética e voltada para a 
cidadania, devemos partir de temáticas significativas do ponto de vista ético (como é o caso 
daquelas contidas na DUDH), propiciando condições para que os alunos e alunas 
desenvolvam sua capacidade dialógica e desenvolvam a capacidade autônoma de tomada de 
decisão em situações conflitantes do ponto de vista ético/moral. Este é o tema central do 


segundo programa da série. 
PGM 3: Ética e educação 


A educação do cidadão e da cidadã deve levar em conta a dimensão comunitária das pessoas, 
seu projeto pessoal e também sua capacidade de universalização, que deve ser exercida 
dialogicamente pois, dessa maneira, poderão ajudar na construção do melhor mundo possível, 
demonstrando saber que são responsáveis pela realidade social. De forma específica, lidar 
com a dimensão comunitária e o diálogo com a realidade cotidiana e as normas sociomorais 
vigentes nos remete ao trabalho com a diversidade humana e a abordar e desenvolver ações 
que enfrentem as exclusões, os preconceitos e as discriminações advindos das distintas formas 
de deficiência, e pelas diferenças sociais, econômicas, psíquicas, físicas, culturais, religiosas, 
raciais, ideológicas e de gênero. Estas questões estarão em debate no terceiro programa da 


série. 


CTA à qo DESEN RN NO ENREDO NR a 
NE Futuro ÉTICA E CIDADANIA. 9. 


PGM 4: Convivência democrática e educação 


Na escola, os distúrbios disciplinares, a violência e o autoritarismo nas relações interpessoais 
são alguns dos maiores problemas sociais da atualidade e vêm comprometendo a busca por 
uma educação de qualidade. São fenômenos complexos, cujo enfrentamento requer disposição 
e preparo para buscar caminhos não-autoritários. Enfrentar esses fenômenos exige dos 
profissionais da educação uma nova postura, democrática e dialógica, que entenda os alunos e 
as alunas não mais como sujeitos passivos ou adversários que devem ser vencidos e 
dominados. O caminho está no reconhecimento dos estudantes como possíveis parceiros de 
uma caminhada política e humana que almeja a construção de uma sociedade mais justa, 


solidária e feliz. Estes e outros temas serão enfocados no quarto programa da série. 
PGM 5: Ética, cidadania e educação 


A base de sustentação das ações de ética e de cidadania pode ser a organização e 
funcionamento em cada escola do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Esse fórum tem 
como papel essencial articular os diversos segmentos da comunidade escolar para que se 
disponham a atuar no desenvolvimento de ações mobilizadoras em torno das temáticas de 
ética e de cidadania no convívio escolar. O quinto programa da série discutirá formas de se 


organizar o referido fórum e outras opções de articular as relações entre escola e comunidade. 
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PROGRAMA 1 


INCLUSÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO 


Inclusão escolar: desafios e possibilidades 


Maria Terezinha C. Teixeira dos Santos ' 


A escola é uma realidade histórica em processo contínuo. É preciso que seja entendida como 
uma instituição voltada para a realização da prática pessoal e social, contextualizada nas 
dimensões espacial e temporal, revestida de caráter contraditório e complexo. É preciso 
privilegiar sua abordagem como processo, não produto acabado. A escola não é, e, sim, está 


sendo. 


Nesse contexto concreto é que a questão da inclusão escolar e social deve ser pensada. De 
forma provocativa, Boaventura Souza Santos assim se expressa: Temos o direito a ser iguais 
quando a diferença nos inferioriza; temos o direito a ser diferentes quando a igualdade nos 


descaracteriza. 


Identidades e alteridades são construções históricas e, enquanto oportunizadas no contexto da 
escola, precisam ser esmiuçadas. Até que ponto as diferenças são vistas como fator positivo 
no cotidiano da sala de aula? Afinal de contas, a provocação pode ser traduzida por uma 


questão muito forte: todas as pessoas são realmente bem-vindas à escola? 


A resposta pode ter múltiplos aspectos. Um jurista pode trazer a contribuição de todos os 
instrumentos legais que dão suporte a esta garantia de acesso e permanência à escola para 
todos os alunos. De um outro patamar, a questão aparece enquanto possibilidade de fato de 
termos as condições administrativas e pedagógicas de um fazer escola que oportunize a 


educação de todos com qualidade. 
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Vale aqui dizer que esta discussão está plantada no terreno da escola regular, dita Escola de 
Todos, pois no âmbito da escola especial existe uma tarefa de Atendimento Educacional 
Especial prevista por lei e em caráter complementar à escola regular e não como algo 


substitutivo. 


Portanto, no âmbito da escola comum, a resposta à questão — “Todas as pessoas são bem- 


vindas?” — passa pela análise de sinais inclusivos existentes ou não na realidade que aí está. 
Neste sentido, é pertinente verificar em que medida a escola contempla: 


e Elaboração e fortalecimento dos Projetos Político-Pedagógicos, incentivando a ação 


colegiada e o diferencial da respectiva comunidade; 


e Sala de aula — como eixo de ensino e aprendizagem para todos, criando oportunidades 


constantes de estudo e pesquisa; 


e Trabalho com as diferenças em sala de aula, no contexto da diversidade cultural: ações 
que desenvolvam o trabalho com as diferenças e os variados ritmos de aprendizagem, com 


alunos deficientes ou não; 


e Articulação teoria e prática: organização de grupos de estudos contínuos para 


planejamento, troca de experiências e monitoramento do processo; 


e Trabalho transdisciplinar, como forma de leitura e compreensão da realidade, com a 
contribuição das diferentes áreas e a escolha de temas culturais desdobrados em roteiros 


semanais e diários de trabalho do professor com os alunos; 


e Transformação das dinâmicas e das metodologias utilizadas em sala de aula: organização 


dos tempos e espaços com características individuais, em dupla, em pequeno grupo e em 


CSA à qo ADO NR RN NO ENREDO NR a 
std Futuro ÉTICA E CIDADANIA. 13. 


grande grupo, viabilizando a ocorrência não apenas de ensino, mas de aprendizagens que 


ocorrem nas interações professor e alunos; 


e Reorganização do Tempo e Espaço de forma flexível. O Projeto escolar pressupõe 
flexibilidade de horários (aulas geminadas, aulas curtas, etc.) e ocupação de outros espaços 


que permitam ritmos e atividades diversificados; 


e Investimentos na infra-estrutura material: transporte, merenda e equipamentos escolares e 


pedagógicos, como suporte necessário a todas as atividades em andamento; 


e Revisão do processo de Avaliação e de seus resultados: adequação e coerência em relação 
ao regime de progressão continuada, organizada em ciclos, quanto aos ritmos de 
aprendizagem e ao desenvolvimento humano. Cada escola deve sistematizar instrumentos de 


avaliação compatíveis com a flexibilidade e diversidade; 


e Formação em serviço: a aprendizagem permanente não pára e o desafio de uma educação 


de qualidade está sempre presente, para que os estudos contínuos aconteçam sempre. 


Esses sinais, existentes ou não na realidade escolar, denotam prioridades em relação à 
inclusão e precisam ser repensados dia a dia para que os discursos não sejam abstrações 
vazias na escola regular, dita de Todos, mas que se reveste de padronizações engessantes, que 


cabem no modelo do regular, e que excluem de maneira velada as diferenças existentes. 


O regular, ao invés de ser uma categoria historicamente construída, passa a ser um produto 
pronto, eterno, imutável e universal. Em sua inflexibilidade, torna-se inquestionável, e a 
escola o vai reproduzindo, de forma mecânica, como um padrão, um modelo a ser seguido e 


copiado. 


A escola regular busca, muitas vezes, anular diferenças, padronizar e modelizar, excluindo, 


assim, quem não cabe em seus parâmetros. Significa a instauração de critérios que dividem e 


CSA à qo ADO NR RN NO ENREDO NR E a 
std Futuro ÉTICA E CIDADANIA. 14. 


compartimentam, gerando dualidades que evidenciam tipos estanques. O regular diz respeito 


a alguns, mas o perigo mora exatamente aí, já que a escola é de todos. 


Percebe-se então que o regular existe nas minúcias do dia-a-dia. Ele pode ser claramente 
percebido quando se tem uma atitude crítica e atenta para a compreensão da realidade. O 
regular se manifesta no jeito de repassar os conteúdos escolares; na sistematização 
fragmentada nos cadernos; na organização do tempo, padronizando os horários de aulas iguais 
para todas as idades; no enfileiramento de carteiras, no espaço das salas de aula, limitando a 


criatividade; na invariância das possibilidades. 


Tudo isto denuncia o regular instalado, além dos livros didáticos sacramentados como 
verdades eternas, constituindo-se em verdadeiras bíblias didáticas, e os planos de aula, únicos 


e inflexíveis, insistindo em domar a diversidade. 


No quesito avaliação, os exemplos são ainda mais pródigos: critérios únicos, instrumentos 
padrão, rótulos e discriminações, valorização dos erros e castigos e outros, sinalizando a 
busca insistente da homogeneidade, em detrimento da heterogeneidade e das diferenças 


humanas. 


Promover mudanças, no sentido de substituir padrões de regularidade tão arraigados, demanda 
algumas providências de ordem teórica e prática. É preciso contemplar perspectivas que 
coloquem uma dimensão histórica na construção dessa categoria, de forma a permitir que as 
diferenças sejam percebidas como enriquecimento e não como obstáculos a um padrão único 
inexistente, mas tantas vezes proclamado. É preciso também que esse espírito de mudança 
renove a operacionalização no âmbito da sala de aula, buscando a perspectiva de valorização 


da diferença, ao invés da homogeneização. 


Ações são possíveis e elas se situam em diferentes níveis: no âmbito da sala de aula, do 
projeto da escola ou em dimensões mais amplas pertinentes à esfera de políticas inclusivas a 


serem adotadas. Algumas prioridades podem ser delineadas, tais como: 
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> A transformação da escola, em face das demandas do mundo atual, para atender às 
diversidades culturais e à necessidade de novos conhecimentos, não é mera exigência legal, 
modismo, ou vontade isolada. É uma responsabilidade inerente à cidadania, porque a escola 
de qualidade é a que contempla as diferenças, pois só assim será a escola de todos, sendo a 


inclusão uma consegiiência natural. 


> As políticas públicas em educação precisam priorizar a abertura de oportunidades para 


que todos tenham acesso de fato a um ensino e a uma aprendizagem de boa qualidade. 


> A discussão de propostas para uma escola inclusiva e, portanto, para uma sociedade 
inclusiva deve ser preocupação da escola dita regular e não apenas uma prerrogativa da escola 


especial. 


> As políticas públicas devem garantir que o atendimento educacional especializado 
aconteça em salas multifuncionais nas escolas, em caráter complementar às aulas do turno 


regular, mas jamais substituindo a escolarização básica a que todos têm direito. 


> A formação em serviço e a aprendizagem permanente devem ser ações propulsoras de 


uma Escola para Todos, sempre pronta a acolher, de fato, diferenças e deficiências. 


> A formação em serviço é necessária a cada professor, no coletivo da troca interativa 
de experiências. O esquema de utilização de “representantes” ou de “multiplicadores” é 


inoperante, porque ninguém pode estudar ou aprender no lugar do outro. 


> Os investimentos financeiros com formação em serviço são prioridades passíveis de 


serem atendidas, por não constituírem os gastos que mais oneram o orçamento da educação. 


> As políticas públicas precisam garantir e dar sustentação pedagógica ao trabalho com 
a heterogeneidade, as diferenças e a diversidade, o qual deve ser interpretado como 


enriquecimento cultural e não como obstáculo às práticas escolares. 
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> As políticas públicas não são meros decretos apriorísticos para manter, de forma 
abstrata, a realidade em movimento. Elas só se sustentam na medida em que cada pessoa e 
cada escola compreenderem que fazer política é ato individual e coletivo, que não se delega a 


instâncias representativas desvinculadas do aqui e do agora. 


> A escola de qualidade, que todos querem para os próprios filhos e para todos, é aquela 
que pratica cidadania e contempla as diferenças; nesse sentido, somente quando a inclusão se 


der, de fato, é que a escola regular será realmente a Escola de Todos. 
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PROGRAMA 2 


DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO 
Educação e Direitos Humanos: formação de professores e 


práticas escolares 


José Sérgio F. de Carvalho! 


A convicção de que a ampliação do caráter democrático de uma sociedade depende de uma 
cultura de respeito e promoção de condutas guiadas pelos valores e objetivos positivados nos 
direitos humanos e a idéia de que a melhoria da ação educativa escolar, na consecução desse 
objetivo, depende da promoção de ações institucionais guiadas por valores são bases 
invariantes do trabalho que estamos realizando com direitos humanos em escolas públicas de 


São Paulo. 


Tais convicções, embora singelas em sua formulação, são polêmicas em seus fundamentos e 
exigem rupturas culturais significativas, seja para a adesão aos valores, seja para a 
operacionalização de práticas neles inspiradas. A rejeição sumária à noção da existência de 
direitos extensivos a qualquer ser humano é notória em nossa sociedade. A identificação 
imediata deste rol de direitos com a noção simplista de “proteção aos bandidos” (que por sua 
“falha moral” não deveriam ser sujeitos de direitos) é tão corrente que seria ocioso determo- 
nos em sua apresentação e nas possíveis causas desse fenômeno. Vale a pena, contudo, se 


debruçar sobre algumas de suas consegiiências no plano educativo. 


Um dos resultados mais nefastos da disseminação dessa forma de se conceber e representar a 
luta pelos direitos humanos é o obscurecimento de seu papel na constituição das democracias 
modernas. Isto porque estas — em contraste com as antigas — nascem de forma solidária e 
mesmo como decorrência da afirmação de direitos (civis, políticos e sociais) capazes de 
impor, por um lado, controle e limites à ação do Estado e, por outro, obrigá-lo a promover 


políticas públicas de efetivação de direitos sociais. Ora, não é raro que se estime o grau de 
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democracia de uma sociedade a partir da observância desses direitos de liberdade e de acesso 
igualitário a bens sociais e não simplesmente pela presença de mecanismos de representação 
política (daí porque se estime, mesmo sem a clara noção dos critérios aos quais recorremos, 
que uma sociedade como a holandesa, por exemplo, seja mais democrática do que a 


brasileira). 


Dessa forma, uma concepção da democracia que a abstraia da luta pelos direitos humanos 
acaba por reduzir o fenômeno democrático à mera existência de mecanismos procedimentais 
de representação política ou mesmo a uma vaga idéia de escolha da maioria. Daí que, não 
raramente, os programas voltados para uma “educação democrática” limitam-se a “ensino de 
procedimentos de escolha e debates”, necessários, mas quase caricaturais. A superação dessa 
noção, até certo ponto primária, é tão difícil como fundamental se desejarmos ter nos valores 
da democracia o princípio fundamental de uma educação voltada para a construção de um 
modo de vida que tenha na cidadania democrática ativa e na busca pela igualdade seus 


objetivos maiores. 


A essa dificuldade no plano conceitual acresce-se o fato de que a ação que temos proposto 
não se reduz simplesmente à veiculação de um conjunto de concepções teóricas, mas almeja 
ainda — e sobretudo — um compromisso prático a ser traduzido em ações educativas. Nessa 
perspectiva, trata-se de procurar fomentar práticas que induzam a um modo de vida tido como 
valoroso, ou seja, de se buscar formas de viabilização de práticas educativas que resultem no 
ensino não de meras informações ou conceitos, mas de condutas guiadas pelos ideais 
valorativos dos direitos humanos. Assim, as concepções de educação, sociedade, democracia 
e direitos humanos com as quais trabalhamos têm, simultaneamente um papel teórico — de 
natureza filosófica, histórica e até descritiva — e um conteúdo programático, uma vez que 


aspiram veicular um programa de ação. 


Surge, daí, uma terceira fonte de problemas, já que o necessário caráter programático” desse 
esforço formativo que empreendemos gera expectativas irrealizáveis de apresentação de 
métodos ou técnicas educacionais que — em maior ou menor grau — garantam o êxito da ação 


educativa. Não raramente as aflições e expectativas dos professores se concentram na 
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urgência da solução de problemas bastante concretos e complexos, por vezes sequer 
solucionáveis no âmbito da ação escolar, mas cujos efeitos, seguramente, repercutem de 


forma profunda no seu trabalho cotidiano. 


A outra convicção norteadora — que vincula a melhoria do ensino a uma ação institucional e 
não a uma simples “reciclagem” individual de concepções ou técnicas de ensino — tem hoje 
uma aceitação relativamente ampla no plano retórico, mas ainda carece de experiências que 
possam orientar os esforços de formação continuada de professores. Ela parte do pressuposto 
de que o maior ou menor êxito educativo de uma instituição não depende simplesmente de 
qualidades individuais de seus membros, mas de características da cultura institucional”. Daí 
porque, desde seu início, o Projeto Direitos Humanos nas Escolas tem insistido na busca de 
formas de intervenção na organização escolar e não simplesmente na difusão de conceitos e 


valores a professores isoladamente considerados. 


O desafio, portanto, parece ser o de aliar uma formação teórica e conceitual à discussão de 
possíveis formas de intervenção prática concebidas pelos professores e não por organismos 
burocráticos ou pela prescrição metodológica acadêmica. Trata-se, pois, de buscar um relativo 
consenso teórico e valorativo, incentivando, contudo, a proposição de medidas concretas que 
se coadunem com os problemas específicos e que resultem no respeito à autonomia didática 
das escolas. Dessa forma, a unidade não residirá numa metodologia de trabalho — ou seja, no 
âmbito técnico — mas nos valores que devem nortear as diferentes soluções práticas, ou seja, 


no âmbito ético. 


A partir desses ideais, o Projeto Direitos Humanos nas Escolas passou a organizar os cursos 
em parceria com o Poder Público Municipal, de forma que a programação de palestras, a 
forma de organização (inscrição por escola, palestras gerais, grupos de estudo, difusão da 
unidade e participação em reuniões pedagógicas), a duração (oito meses, de uma a duas 
atividades por semana), os efeitos para a progressão na carreira e a avaliação se tornassem 
objeto de deliberação comum. É evidente que uma parceria dessa natureza não se faz sem 
conflitos. Em que pese uma ampla gama de interesses comuns, a perspectiva da universidade 


nem sempre coincide — nem deveria — com a da administração pública. 
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Foi lenta, embora profícua, a progressiva consciência de que o esforço comum entre a 
administração e a universidade pública não precisa submeter-se a uma relação de “prestação 
de serviços” encomendados, nem tampouco a um campo de aplicação de idéias isoladamente 
concebidas. Ao contrário, na medida em que certas divergências afloravam, ficava mais claro 
que a independência dessas duas instâncias, mais do que possível, é desejável. A identificação 
imediata entre o Projeto Direitos Humanos nas Escolas e a administração levou alguns 
professores e escolas, inicialmente, a uma atitude de receio, por vezes até de suspeita, o que 
prejudica sobremaneira um trabalho que se propõe a debater concepções e práticas educativas, 
relacionando-as a temas controversos, como liberdade assistida, arranjos familiares ou 


progressão continuada e democratização do acesso e da permanência na escola. 


Assim, conjugar a liberdade crítica que deve caracterizar a perspectiva da universidade com 
os propósitos programáticos (legítimos, é evidente) de uma administração não foi uma tarefa 
simples. Esse difícil — e precário — equilíbrio ocupou, por vezes, um lugar de destaque nas 
reuniões periódicas do Projeto com as coordenações locais de educação do município. Mas 
seu exercício contínuo parece-nos um dos pontos fundamentais para o êxito de políticas 
públicas que visem integrar a universidade a setores da administração. No caso da educação 
em particular, a integração entre escolas e universidade tem sido dificultada sobremaneira 
pela ausência de clareza sobre as possibilidades do enriquecimento mútuo advindo da 


diversidade de propósitos e mesmo dos conflitos entre essas diferentes instituições. 


Por um lado, as demandas imediatas de solução de problemas urgentes, por parte da rede de 
escolas públicas, têm incentivado pesquisas e ações cujos resultados, paradoxalmente, são de 
escassa relevância prática”. Por outro lado, poucas vezes os esforços teóricos mais 
abrangentes de pesquisadores universitários parecem ter relevância para os professores. Um 
dos resultados mais promissores deste contato sistemático entre setores da rede pública e 
pesquisadores universitários foi, a nosso ver, a possibilidade de um confronto direto destes 
com as questões que mobilizam os professores. É evidente que esse contato não garante a 
relevância de resultados teóricos ou práticos, mas propicia a abertura de espaço para uma 
política pública que promova uma fecundação mútua entre essas duas pontas do processo 


educativo. 
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Nesse sentido, um dos mais relevantes resultados desse trabalho é a publicação do conjunto de 
palestras e de alguns debates ocorridos ao longo dos processos de formação. O livro 
Educação, Cidadania e Direitos Humanos (Petrópolis, Vozes, 2004) teve como preocupação 
levar, de forma acessível, o ponto de vista de intelectuais renomados sobre questões candentes 
da relação entre democracia, direitos humanos e educação. A ele se acresce um documentário 
cinematográfico (Escola Pública. Senta, escuta e repara”), abordando temas e focalizando 
cenas dos cursos de formação, dos grupos de estudo e das reuniões pedagógicas. Nossa 
expectativa é que, na continuidade dos trabalhos, esses materiais possam ser distribuídos 
como apoio às escolas participantes, de forma que mesmo os professores que não tomam parte 


direta no curso possam se envolver com a temática apresentada a seus colegas. 


Por último, as avaliações dos trabalhos sugeriram certas inovações para sua continuidade. 
Ficou patente, ao longo das discussões, que a apreensão da perspectiva de uma educação 
vinculada à democracia e aos direitos humanos pode e deve advir não só da exposição direta 
dos professores aos conceitos e teorias diretamente ligados às problemáticas debatidas. A 
formação cultural, em seu sentido mais amplo, deve ser igualmente objeto de preocupação. 
Daí a iniciativa, implementada desde 2004, de os debates conceituais serem sempre 
precedidos por uma atividade cultural a eles relacionados (filmes, peças teatrais e excertos 
literários). Assim, precedendo a discussão conceitual sobre Direitos Humanos, houve a 
apresentação e discussão da peça Antígona; a apresentação do filme 4 língua das mariposas 
precedeu a discussão sobre a autoridade docente, buscando sempre sensibilizar os professores 


para a temática a ser abordada. 


Esse procedimento mostrou-se bastante mobilizador. Ademais, é um recurso por meio do qual 
a educação aproxima-se das produções culturais tradicionais ou contemporâneas e pode ser 
um exemplo, para o professor, da necessidade de um diálogo amplo entre a ação escolar e 
esses aspectos da cultura que raramente integram o currículo, como filmes, canções e peças 


teatrais. 


Mesmo sem a pretensão, como anunciamos, de apresentar "conclusões", gostaríamos de tecer 


algumas considerações gerais a que chegamos ao longo desses anos de execução do projeto. 
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Em primeiro lugar, parece-nos hoje, tal como quando iniciamos o projeto, que uma ação 
efetiva no sentido de transformar práticas exige a presença regular na própria instituição 
escolar, e não é menos verdadeiro que essa presença só é capaz de romper com a mecanização 
das práticas (mesmo as que inicialmente são tidas como inovadoras) na medida em que se 
propicie aos professores uma ampla formação teórica capaz de trazer um significado ético às 


ações, o que nem sempre é possível nos espaços de discussão interna da escola. 


Estes, por força das pressões cotidianas e da cultura institucional, são bem mais marcados por 
preocupações urgentes de dilemas práticos, e de tal sorte variados, que dificilmente podem ser 
equacionados a partir de aportes teóricos imediatamente a eles relacionados. Nesse sentido, 
parece-nos que somente a conjugação de ambas as perspectivas poderá oferecer resultados 
mais duradouros e, simultaneamente, preservar a autonomia das escolas na elaboração de suas 
propostas pedagógicas. Trata-se, pois, de, no plano teórico, promover um esforço elucidativo 
e persuasivo em favor de uma perspectiva educacional comprometida com os valores públicos 
de uma sociedade. No plano prático, mais do que a disseminação de técnicas padronizadas, 
trata-se de um esforço conjunto de criar formas particulares de enfrentamento dos problemas a 


partir das diretrizes valorativas comuns. 


Uma possibilidade é a criação de cursos de longa duração, como o que temos feito, mas com 
uma presença ainda mais fregiiente na instituição escolar, de forma a criar uma cultura de 
intervenção específica a cada escola, a partir de uma concepção comum veiculada nas 
discussões teóricas. Para a otimização dessas ações, a vinculação dos coordenadores 
pedagógicos e da equipe de dirigentes ao curso parece-nos absolutamente essencial. Essa tem 
sido, sem dúvida, uma das variáveis mais determinantes para que o impacto do curso 


ultrapassasse o plano das concepções e tivesse repercussões significativas nas ações escolares. 


Por outro lado, fica cada vez mais patente a necessidade de que a formação de professores 
integre de forma crescente os aportes teóricos gerais (por exemplo, a partir de discussões da 
filosofia, sociologia, do direito etc.), as reflexões mais estritamente educacionais e escolares 
(como os efeitos da violência ou da mídia nas escolas) e a apresentação e discussão de obras 


clássicas da cultura (como filmes, peças, poemas etc.) nos quais os temas em pautas sejam 
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focalizados não em sua dimensão abstrata ou conceitual, mas em representações de vivências 
pessoais. A leitura analógica que estas obras permitem — por oposição à analítica exigida pelas 
primeiras — parece ter uma capacidade muito maior de promover a identificação com valores. 
Ademais, sua prática na formação de professores parece repercutir positivamente na sua 


incorporação didática, o que sem dúvida é bastante desejável. 


No que diz respeito ao acompanhamento direto das ações escolares, ainda carecemos de 
formas inovadoras de mensuração ou pelo menos de estimativa do impacto efetivo do trabalho 
nas práticas pedagógicas. Os questionários avaliativos aplicados se concentram nos relatos de 
professores e coordenadores, sem recorrer a mecanismos de coleta e comparação de dados 
empíricos. É óbvio que eles apresentam um quadro em alguma medida confiável, mas 
insuficiente. A estimativa que temos — colhida nas inúmeras visitas às escolas participantes — 
contudo, é que as discussões têm tido um impacto desigual se considerarmos os planos das 
ações individuais e das coletivas. Nas primeiras, ele parece ser bem mais sólido, levando 
professores a reverem suas concepções, objetivos e formas de atuação (notadamente na 
resolução de conflitos). Mas, não obstante esse perceptível impacto nos professores 
individualmente considerados, o número de propostas de trabalho coletivo ainda é aquém do 
que esperávamos. Ainda assim, há trabalhos importantes no que diz respeito à integração 


entre escola e comunidade. 


Somente a continuidade do acompanhamento junto às escolas poderá fornecer dados sobre as 
transformações no plano institucional, provavelmente mais lentas. Acreditamos, assim, dar 
um passo a mais na luta contínua para transformar a democratização do acesso à escola em 
democratização do acesso aos bens culturais e simbólicos de nossa sociedade. E lutar para que 
o acesso a essa herança simbólica contribua para a formação de cidadãos comprometidos com 
os valores e as práticas ligadas a um modo de vida fundado nos ideais de uma sociedade 


democrática e igualitária. 


Notas: 


1 Professor da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. 
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Qu 
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2 Scheffler, em sua obra À linguagem da Educação (Saraiva/Edusp, 1968) destaca que as 
definições programáticas não têm como objetivo a simples elucidação de um significado 
corrente e de uso comum. Ao contrário, seu uso sempre está ligado à veiculação de um ideal 
prático, visando alterar um curso de ação. Assim, num discurso programático, a definição de 
educação, por exemplo, mais do que elucidar um significado do termo, procura veicular valores 
e um programa de ação a ele relacionados. 


3 A primeira formulação dessa idéia aparece num importante artigo do Professor José Mário P. 
Azanha: “A questão da qualidade de ensino é, pois, institucional. São as escolas que precisam 
ser melhoradas. Sem este esforço institucional, o aperfeiçoamento isolado de docentes não 
garante que essa eventual melhoria do professor encontre na prática as condições propícias 
para uma melhoria do ensino (In: Educação: Temas polêmicos. São Paulo, Martins Fontes, p. 
204). 


4 A esse respeito, destaca Azanha: a ênfase da pesquisa educacional na direção daquilo que 
se supõe sejam 'problemas práticos" acabou por ser a rarefação de significativos esforços 
teóricos que efetivamente possam tornar interessante a investigação educacional empírica. 
Paradoxalmente, parece que o efeito do 'praticismo' é a penúria de resultados práticos”. (In: 
Uma idéia de Pesquisa Educacional, p. 21). 


5 O documentário foi dirigido por Edu Abad e produzido por Ana Porto Pato, da Corte Seco- 
Produções. 


é Uma das escolas com que trabalhamos, por exemplo, organizou a projeção dos filmes que 
integraram o curso para os pais de seus alunos. O objetivo, bastante bem sucedido, foi o de 
pautar discussões sobre o significado social das instituições escolares, num trabalho análogo — 
ainda que criativo — ao realizado pelo curso. 
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PROGRAMA 3 


ÉTICA E EDUCAÇÃO ' 


O ser humano vive em sociedade, convive com outros seres humanos e, portanto, cabe-lhe 
pensar e responder à seguinte pergunta: “Como devo agir perante os outros?”. Trata-se de 
uma pergunta fácil de ser formulada, mas difícil de ser respondida. Ora, esta é a questão 


central da Moral e da Ética. 


Moral e ética, às vezes, são palavras empregadas como sinônimos: conjunto de princípios ou 
padrões de conduta. Ética pode também significar Filosofia da Moral, portanto, um 
pensamento reflexivo sobre os valores e as normas que regem as condutas humanas. Em outro 
sentido, ética pode referir-se a um conjunto de princípios e normas que um grupo estabelece 
para seu exercício profissional (por exemplo, os códigos de ética dos médicos, dos advogados, 
dos psicólogos, etc.). Em outro sentido, ainda, pode referir-se a uma distinção entre princípios 
que dão rumo ao pensar sem, de antemão, prescrever formas precisas de conduta (ética) e 
regras precisas e fechadas (moral). Finalmente, deve-se chamar a atenção para o fato de a 
palavra “moral” ter, para muitos, adquirido sentido pejorativo, associado a “moralismo”. 
Assim, muitos preferem associar à palavra ética os valores e regras que prezam, querendo 


assim marcar diferenças com os “moralistas”. 


Como o objetivo deste trabalho é o de propor atividades que levem o aluno a pensar sobre sua 
conduta e as dos outros a partir de princípios, e não de receitas prontas, batizou-se o tema de 
Ética, embora frequentemente se assuma, aqui, a sinonímia entre as palavras ética e moral e se 
empregue a expressão clássica na área de educação de “educação moral”. Parte-se do 
pressuposto de é preciso possuir critérios, valores, e, mais ainda, estabelecer relações e 
hierarquias entre esses valores para nortear as ações em sociedade. Situações dilemáticas da 
vida colocam claramente essa necessidade. Por exemplo, é ou não ético roubar um remédio, 


cujo preço é inacessível, para salvar alguém que, sem ele, morreria? Colocado de outra forma: 
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deve-se privilegiar o valor “vida” (salvar alguém da morte) ou o valor “propriedade privada” 


(no sentido de não roubar)? 


Seria um erro pensar que, desde sempre, os seres humanos têm as mesmas respostas para 
questões desse tipo. Com o passar do tempo, as sociedades mudam e também mudam os seres 
humanos que as compõem. Na Grécia antiga, por exemplo, a existência de escravos era 
perfeitamente legítima: as pessoas não eram consideradas iguais entre si, e o fato de umas não 
terem liberdade era considerado normal. Outro exemplo: até pouco tempo atrás, as mulheres 
eram consideradas seres inferiores aos seres humanos, e, portanto, não merecedoras de 
direitos iguais (deviam obedecer a seus maridos). Outro exemplo ainda: na Idade Média, a 
tortura era considerada prática legítima, seja para a extorsão de confissões, seja como castigo. 
Hoje, tal prática indigna a maioria das pessoas e é considerada imoral. Portanto, a moralidade 
humana deve ser enfocada no contexto histórico e social. Por consequência, um currículo 
escolar sobre a ética pede uma reflexão sobre a sociedade contemporânea na qual está inserida 


a escola; no caso, o Brasil do século XX. 


Tal reflexão poderia ser feita de maneira antropológica e sociológica: conhecer a diversidade 
de valores presentes na sociedade brasileira. No entanto, por se tratar de uma referência 
curricular nacional que objetiva o exercício da cidadania, é imperativa a remissão à referência 
nacional brasileira: a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988. 


Nela, encontram-se elementos que identificam questões morais. 


Por exemplo, o art. 1º traz, entre outros, como fundamentos da República Federativa do 
Brasil, a dignidade da pessoa humana e o pluralismo político. A idéia segundo a qual todo ser 
humano, sem distinção, merece tratamento digno corresponde a um valor moral. Segundo esse 
valor, a pergunta de como agir perante os outros recebe uma resposta precisa: agir sempre de 
modo a respeitar a dignidade, sem humilhações ou discriminações em relação a sexo ou etnia. 
O pluralismo político, embora se refira a um nível específico (a política), também pressupõe 
um valor moral: os seres humanos têm direito de ter suas opiniões, de expressá-las, de 
organizar-se em torno delas. Não se deve, portanto, obrigá-los a silenciar ou a esconder seus 


pontos de vista; vale dizer, são livres. E, naturalmente, esses dois fundamentos (e os outros) 
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devem ser pensados em conjunto. No art. 5º, vê-se que é um princípio constitucional o 
repúdio ao racismo, repúdio esse coerente com o valor dignidade humana, que limita ações e 
discursos, que limita a liberdade às suas expressões e, justamente, garante a referida 


dignidade. 


Devem ser abordados outros trechos da Constituição que remetem a questões morais. No art. 
3º, lê-se que constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil (entre 
outros): 1) construir uma sociedade livre, justa e solidária; (...) II) erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV) promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. Não é difícil identificar valores morais em tais objetivos, que falam em justiça, 
igualdade, solidariedade, e sua coerência com os outros fundamentos apontados. No título 11, 
art. 5º, mais itens esclarecem as bases morais escolhidas pela sociedade brasileira: I) seres 
humanos e mulheres são iguais em direitos e obrigações; (...) II) ninguém será submetido à 
tortura nem a tratamento desumano ou degradante; (...) VI) é inviolável a liberdade de 
consciência e de crença (...); X) são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 


imagem das pessoas (...). 


Tais valores representam ótima base para a escolha de conteúdos do tema Ética. Porém, aqui, 
três pontos devem ser devidamente enfatizados. O primeiro refere-se ao que se poderia 
chamar de “núcleo” moral de uma sociedade, ou seja, valores eleitos como necessários ao 
convívio entre os membros dessa sociedade. A partir deles, nega-se qualquer perspectiva de 
“relativismo moral”, entendido como “cada um é livre para eleger todos os valores que quer”. 
Por exemplo, na sociedade brasileira não é permitido agir de forma preconceituosa, 
presumindo a inferioridade de alguns (em razão de etnia, raça, sexo ou cor), sustentar e 
promover a desigualdade, humilhar, etc. Trata-se de um consenso mínimo, de um conjunto 
central de valores, indispensável à sociedade democrática: sem esse conjunto central, cai-se 
na anomia, entendida seja como ausência de regras, seja como total relativização delas (cada 
um tem as suas, e faz o que bem entender); ou seja, sem ele, destrói-se a democracia, ou, no 


caso do Brasil, impede-se a construção e o fortalecimento do país. 
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O segundo ponto diz respeito justamente ao caráter democrático da sociedade brasileira. A 
democracia é um regime político e também um modo de sociabilidade que permite a 
expressão das diferenças, a expressão de conflitos, em uma palavra, a pluralidade. Portanto, 
para além do que se chama de conjunto central de valores, deve valer a liberdade, a tolerância, 
a sabedoria de conviver com o diferente, com a diversidade (seja do ponto de vista de valores, 
como de costumes, crenças religiosas, expressões artísticas, etc.). Tal valorização da liberdade 
não está em contradição com a presença de um conjunto central de valores. Pelo contrário, o 
conjunto garante, justamente, a possibilidade da liberdade humana, coloca-lhe fronteiras 


precisas para que todos possam usufruir dela, para que todos possam preservá-la. 


O terceiro ponto refere-se ao caráter abstrato dos valores abordados. Ética trata de princípios e 
não de mandamentos. Supõe que o ser humano deva ser justo. Porém, como ser justo? Ou 
como agir de forma a garantir o bem de todos? Não há resposta predefinida. É preciso, 
portanto, ter claro que não existem normas acabadas, regras definitivamente consagradas. A 
ética é um eterno pensar, refletir, construir. E a escola deve educar seus alunos para que 


possam tomar parte nessa construção, serem livres e autônomos para pensarem e julgarem. 


Mas será que cabe à escola empenhar-se nessa formação? Na história educacional brasileira, a 
resposta foi, em várias épocas, positiva. Em 1826, o primeiro projeto de ensino público 
apresentado à Câmara dos Deputados previa que o aluno deveria ter “conhecimentos morais, 
cívicos e econômicos”. Não se tratava de conteúdos, pois não havia ainda um currículo 
nacional com elenco de matérias. Quando tal elenco foi criado (em 1909), a educação moral 
não apareceu como conteúdo, mas havia essa preocupação quando se tratou das finalidades do 
ensino. Em 1942, a Lei Orgânica do Ensino Secundário falava em “formação da 
personalidade integral do adolescente” e em acentuação e elevação da “formação espiritual, 
consciência patriótica e consciência humanista” do aluno. Em 1961, a Lei de Diretrizes e 
Bases do Ensino Nacional colocava entre suas normas a “formação moral e cívica do aluno”. 
Em 1971, pela Lei n. 5.692/71, institui-se a Educação Moral e Cívica como área da educação 


escolar no Brasil. 
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Porém, o fato de, historicamente, verificar-se a presença da preocupação com a formação 
moral do aluno ainda não é argumento bastante forte. De fato, alguns poderão pensar que a 
escola, por várias razões, nunca será capaz de dar uma formação moral aceitável e, portanto, 
deve abster-se dessa empreitada. Outros poderão responder que o objetivo da escola é o de 
ensinar conhecimentos acumulados pela humanidade e não se preocupar com uma formação 
mais ampla de seus alunos. Outros ainda, apesar de simpáticos à idéia de uma educação 
moral, poderão permanecer desconfiados ao lembrar a malfadada tentativa de se implantar 


aulas de Moral e Cívica no currículo. 


Mesmo reconhecendo tratar-se de uma questão polêmica, a resposta dada por estes 
Parâmetros Curriculares Nacionais é afirmativa: cabe à escola empenhar-se na formação 
moral de seus alunos. Por isso, apresenta-se uma proposta diametralmente diferente das 


antigas aulas de Moral e Cívica e explica-se o porquê. 


As pessoas não nascem boas ou ruins; é a sociedade, quer queira, quer não, que educa 
moralmente seus membros, embora a família, os meios de comunicação e o convívio com 
outras pessoas tenham influência marcante no comportamento da criança. E, naturalmente, a 
escola também tem. É preciso deixar claro que ela não deve ser considerada onipotente, única 
instituição social capaz de educar moralmente as novas gerações. Também não se pode pensar 
que a escola garanta total sucesso em seu trabalho de formação. Na verdade, seu poder é 
limitado. Todavia, tal diagnóstico não justifica uma deserção. Mesmo com limitações, a 
escola participa da formação moral de seus alunos. Valores e regras são transmitidos pelos 
professores, pelos livros didáticos, pela organização institucional, pelas formas de avaliação, 
pelos comportamentos dos próprios alunos, e assim por diante. Então, ao invés de deixá-las 
ocultas, é melhor que tais questões recebam tratamento explícito. Isso significa que essas 
questões devem ser objeto de reflexão da escola como um todo, ao invés de cada professor 
tomar isoladamente suas decisões. Daí a proposta de que se inclua o tema Ética nas 


preocupações oficiais da educação. 


Acrescente-se ainda que, se os valores morais que subjazem aos ideais da Constituição 


brasileira não forem intimamente legitimados” pelos indivíduos que compõem este país, o 
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próprio exercício da cidadania será seriamente prejudicado, para não dizer, impossível. E 
tarefa de toda sociedade fazer com que esses valores vivam e se desenvolvam. E, 


decorrentemente, é também tarefa da escola. 


Notas: 


1 Texto extraído dos Parâmetros Curriculares Nacionais: apresentação dos temas transversais 
e ética. Brasília: MEC/SEF, pp. 69-73. 


2 Entende-se por legitimados: conhecidos, plenamente aceitos e considerados válidos e 
necessários. 
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PROGRAMA 4 


CONVIVÊNCIA DEMOCRÁTICA E EDUCAÇÃO 


À construção de relações e espaços democráticos no âmbito escolar 


puto . 1 
Valéria Amorim Arantes 


Os distúrbios disciplinares, a violência e o autoritarismo nas relações interpessoais são alguns 
dos maiores problemas pedagógicos e sociais da atualidade e vêm comprometendo a busca 
por uma educação de qualidade. São fenômenos complexos que solicitam, para seu 


enfrentamento, disposição e preparo para buscar caminhos não-autoritários. 


Enfrentar esses fenômenos exige dos profissionais da educação uma nova postura, 
democrática e dialógica, que entenda os alunos e as alunas não mais como sujeitos passivos 
ou como adversários que devam ser vencidos e dominados, pois tal modelo vem 
demonstrando que não funciona, em uma sociedade que se pretende democrática. O caminho 
está no reconhecimento dos estudantes como possíveis parceiros de uma caminhada política e 


humana que almeja a construção de uma sociedade mais justa, solidária e feliz. 


Nesse sentido, este texto pretende promover reflexões e apontar caminhos pedagógicos para a 
construção de relações interpessoais democráticas no convívio escolar, pautadas no diálogo e 
na resolução pacífica de conflitos. Ao mesmo tempo, buscará descrever possíveis condições 
para a construção de valores democráticos que auxiliem na transformação das relações 
sociais, de forma a atingirmos a justiça social e o aprendizado da participação cidadã nos 


destinos da sociedade. 
A resolução de conflitos como ferramenta de constituição psicológica e social 


"Nenhum ser humano nasce com impulsos agressivos ou hostis e nenhum se torna agressivo 


ou hostil sem aprendê-lo”. Ashley Montagu 


CSA à qo ADO NR RN NO ENREDO NR E a 
std Futuro ÉTICA E CIDADANIA. 33 . 


O conflito é uma parte natural de nossas vidas. A maioria das teorias interacionistas em 
filosofia, psicologia e educação está alicerçada no pressuposto de que nos constituímos e 
somos constituídos a partir da relação direta ou mediada com o outro. Nessa relação, nos 
deparamos com as diferenças e semelhanças que nos obrigam a comparar, descobrir, 
ressignificar, compreender, agir, buscar alternativas e refletir sobre nós mesmos e sobre os 
demais. O conflito torna-se, portanto, a matéria-prima para nossa constituição psíquica, 


cognitiva, afetiva, ideológica e social. 


A resolução satisfatória de um conflito exige que nos afastemos do nosso próprio ponto de 
vista para contemplarmos, simultaneamente, outros pontos de vistas diferentes e, muitas 
vezes, opostos aos nossos. Exige-nos, ainda, a elaboração de fusões criativas entre os 
diferentes pontos de vista. Tal processo implica, necessariamente, operações de reciprocidade 
e síntese entre as diferenças. Para tanto, faz-se necessário analisar a situação enfrentada, expor 
adequadamente o problema e buscar soluções que permitam resolvê-lo de maneira satisfatória 
para os envolvidos. Tudo isso requer um processo de aprendizagem que nosso sistema 


educativo parece não contemplar. 


Ora, uma formação que visa à construção de valores de democracia e de cidadania não pode, 
em nossa opinião, ignorar os conflitos pessoais e sociais vividos por seus atores, mas deve, 
sim, conceder um lugar relevante às relações interpessoais. Concebendo os conflitos 
interpessoais como um conteúdo essencial para a formação psicológica e social dos seres 
humanos, um caminho profícuo para a construção de sociedades e culturas mais democráticas 
e sensíveis à ética nas relações humanas seria introduzir o trabalho sistematizado com 


conflitos no cotidiano escolar. 


Vale ressaltar que, apesar de bastante difundida em todo o mundo, a maioria das propostas de 
resolução de conflitos, tal como sinalizou Schinitman (2000), utiliza arbitragens, mediações, 
negociações e terapias, baseando-se em modelos tradicionais que parecem atuar mais sobre 
objetivos específicos e práticos e pautarem-se em pressupostos dicotômicos de ganhar e 


perder nas resoluções. 
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Em outra direção, surgem novos paradigmas em resolução de conflitos que, com base na 
comunicação e em práticas discursivas e simbólicas, promovem diálogos transformativos. 
Tais propostas rechaçam a idéia de que em um conflito sempre há ganhadores e perdedores e 
defendem a construção de interesses comuns e uma co-participação responsável. 
Incrementando o diálogo e a participação coletiva em decisões e acordos participativos, 
permitem aumentar a compreensão, o respeito e a construção de ações coordenadas que 


considerem as diferenças. 


Entendemos que uma das formas de se trabalhar a convivência democrática pressupõe o 
emprego de técnicas de resolução de conflitos no cotidiano das escolas, principalmente se os 
conflitos em questão apresentarem características éticas que solicitem aos sujeitos considerar 


ao mesmo tempo os aspectos cognitivos e afetivos que caracterizam os raciocínios humanos. 


Para justificar tais princípios nos pautamos em idéias como as de Moreno Marimón (2000), 
quando afirma que: os suicídios, os crimes e agressões não têm como causa a ignorância das 
matérias curriculares, mas estão fregientemente associados a uma incapacidade de resolver 
os problemas interpessoais e sociais de uma maneira inteligente. A autora nos leva a refletir 
sobre o fato de que os conteúdos curriculares tradicionais servem para "passar de ano", 
ingressar na universidade, etc., mas não nos auxiliam a enfrentar os males de nossa sociedade 


ou os conflitos de natureza ética que vivenciamos no cotidiano. 


Se recorrermos à epígrafe utilizada acima, onde Montagu afirma que nenhum ser humano 
torna-se agressivo ou hostil sem aprendê-lo, temos que admitir que, se vivemos momentos de 
intensa violência, em algum momento da história tal violência foi, por nós, construída, 
aprendida. As relações e conflitos interpessoais do cotidiano, com os sentimentos, 
pensamentos e emoções que lhes são inerentes, exigem de nós autoconhecimento e um 


processo de aprendizagem para que possamos enfrentá-los adequadamente. 


Apesar de os conflitos acontecerem continuamente em nossas vidas, nossa sociedade parece 
vê-los sempre de forma negativa e/ou destrutiva. Diante de um conflito vivido, por exemplo, 


entre dois irmãos, ou entre duas irmãs, a conduta do pai ou da mãe, normalmente, contempla a 
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idéia de que extinguillo é a melhor forma de resolvê-lo. Neste sentido, é comum 
argumentarem que o melhor é que façam 'as pazes' e voltem a ser amigos/as, como eram antes 
do início da situação conflitiva. Em suma, o conflito é visto como algo desnecessário, que 


viola as normas sociais e que, portanto, deve ser evitado. 


Em outro sentido, Johnson e Johnson (1995) afirmam que: "o que determina que os conflitos 
sejam destrutivos ou construtivos não é sua existência, mas sim a forma como são tratados ”. 
Para estes autores, as escolas que desprezam os conflitos os tratam de forma destrutiva e 
aquelas que os valorizam os tratam de forma construtiva. Assim, os conflitos tratados 
construtivamente podem trazer resultados positivos, melhorando o desempenho, o raciocínio e 


a resolução de problemas. 


Estamos de acordo com estes autores e acreditamos que uma escola de qualidade deve 
transformar os conflitos do cotidiano em instrumentos valiosos na construção de um espaço 
autônomo de reflexão e ação, que permita aos alunos e alunas enfrentarem, autonomamente, a 
ampla e variada gama de conflitos pessoais e sociais. Sentimo-nos encorajados a investir na 
reorganização curricular da escola, para que seja um lugar onde, de forma transversal, se 


trabalhem os conflitos vividos no cotidiano. 


Resumindo, com este tipo de proposta educacional, a escola entende que, da mesma forma 
que os estudantes aprendem a somar, a conhecer a natureza e a se apropriar da escrita, é 
fundamental para suas vidas que conheçam a si mesmos e a seus colegas, e as causas e 
consequências dos conflitos cotidianos. Trabalhando desta maneira, por meio de situações que 
solicitem a resolução de conflitos, a educação atinge o duplo objetivo de preparar alunos e 
alunas para a vida cotidiana, ao mesmo tempo em que não fragmenta as dimensões cognitiva 


e afetiva no trabalho com as disciplinas curriculares. 
As assembléias escolares e o convívio democrático 


As assembléias são o momento institucional da palavra e do diálogo. O momento em que o 


coletivo se reúne para refletir, tomar consciência de si mesmo e transformar tudo aquilo que 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


1 - Educação em direitos humanos: desafios atuais 


Vera Maria Candan 


O atual contexto internacional, certamente, não constitui um 
cenário propício à afirmação de uma cultura dos Direitos Humanos. O 
documento final da Conferência Regional sobre Educação em Direitos 
Humanos na América Latina e Caribe, promovida pelo Alto Comissariado 
para os Direitos Humanos da ONU e pela UNESCO, realizada no México, 
de 28 de novembro a primeiro de dezembro de 2001, afirma: 


Esta Conferência expressa sua preocupação porque no 
momento presente o exercício dos Direitos Humanos 
pode ser subordinado a políticas de segurança nacional, 
assim como pelo fato de se ter produzido uma imobilidade 
em relação a apoiar agendas para avançar nos direitos 
humanos, concretamente as relativas às recomendações da 
Conferência de Durban. 


Globalização, políticas neoliberais, segurança global, essas são 
realidades que estão acentuando a exclusão, em suas diferentes formas 
e manifestações. No entanto, não afetam, igualmente, a todos os grupos 
sociais e culturais, nem a todos os países e, dentro de cada país, às diferentes 
regiões e pessoas. São os considerados “diferentes”, aqueles que, por suas 
características sociais e/ou étnicas, por serem pessoas com “necessidades 
especiais”, por não se adequarem a uma sociedade cada vez mais marcada 
pela competitividade e pela lógica do mercado, os “perdedores”, os 
“descartáveis”, que vêm, a cada dia, negado o seu “direito a ter direitos”. 
(ARENDT, 1997). 

Este é o nosso momento. Nele temos de buscar, no meio de 
tensões, contradições e conflitos, caminhos de afirmação de uma cultura 
dos Direitos Humanos, que penetre todas as práticas sociais e seja capaz 
de favorecer processos de democratização, de articular a afirmação dos 
direitos fundamentais de cada pessoa e grupo sócio-cultural, de modo 
especial os direitos sociais e econômicos, com o reconhecimento dos 
direitos à diferença. 
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os seus membros consideram oportuno. E um momento organizado para que alunos e alunas, 
professores e professoras possam falar das questões que lhes pareçam pertinentes para 


melhorar o trabalho e a convivência escolar (Puig, 2000). 


Além de ser um espaço para a elaboração e re-elaboração constante das regras que regulam a 
convivência escolar, as assembléias propiciam momentos para o diálogo, a negociação e o 
encaminhamento de soluções dos conflitos cotidianos. Dessa maneira, contribuem para a 
construção de capacidades psicomorais essenciais ao processo de construção de valores e 


atitudes éticas. 


De acordo com Araújo (2004), o trabalho com assembléias escolares complementa a 
perspectiva que acabamos de discutir de novos paradigmas em resolução de conflitos, pois 
permite, em sua prática, partindo do conhecimento psicológico de si mesmo e das outras 
pessoas sobre o que é preciso para resolver os conflitos, que se chegue ao conhecimento dos 
valores e princípios éticos que devem fundamentar o coletivo da classe. Ao mesmo tempo, 
evidentemente, permite a construção psicológica, social, cultural e moral do próprio sujeito, 
em um movimento dialético em que o coletivo transforma e constitui cada um de nós que, por 


nossa vez, transformamos e ajudamos na constituição dos espaços e relações coletivas. 


Diferentemente de outros modelos de resolução de conflitos, as assembléias não buscam 
mediá-los no pressuposto de que existe o certo e o errado e que deve haver uma pessoa 
munida de autoridade institucional com responsabilidade para julgar e decidir sobre 
problemas, estabelecer recompensas e sanções ou mesmo de obrigar as partes envolvidas a 
chegarem a um consenso. O modelo das assembléias é o da democracia participativa, que 
tenta trazer para o espaço coletivo a reflexão sobre os fatos cotidianos, incentivando o 
protagonismo das pessoas e a co-participação do grupo na busca de encaminhamentos para os 
temas abordados, respeitando e naturalizando as diferenças inerentes aos valores, crenças e 
desejos de todos os membros que dela participam. Com isso, nem sempre o objetivo é de se 
obter consenso e acordo, e sim, o de explicitar as diferenças, defender posturas e idéias muitas 


vezes opostas e mesmo assim levar as pessoas a conviver num mesmo espaço coletivo. 
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Em um espaço de assembléia, ao se dialogar sobre um conflito, é garantido a todos os 
membros que dela participam a igualdade de direitos de expressar seus pensamentos, desejos 
e formas de ação, ao mesmo tempo que é garantido a cada um de seus membros o direito à 
diferença de pensamentos, desejos e formas de ação. Pelo diálogo, mediado pelo grupo, na 
assembléia, as alternativas de solução ou de enfrentamento de um problema são 
compartilhadas e as diferenças vão sendo explicitadas e trabalhadas pelo grupo regularmente, 


durante um longo processo de tempo. 


Por fim, finalizando esta discussão, de acordo com Araújo (2004), três tipos de assembléias 
contribuem para melhorar o convívio dentro da escola: a) as assembléias de classe, que tratam 
de temáticas envolvendo o espaço específico de cada sala de aula; b) as assembléias de escola, 
cuja responsabilidade é regular e regulamentar as relações interpessoais e a convivência no 
âmbito dos espaços coletivos; c) e as assembléias docentes, que têm como objetivo regular e 
regulamentar temáticas relacionadas ao convívio entre docentes e entre esses e a direção, ao 
projeto político-pedagógico da instituição, a conteúdos que envolvam a vida funcional e 


administrativa da escola. 


Quando instituídas na escola, essas três formas de assembléias se complementam em 
processos contínuos de retroalimentação que ajudam na construção de uma nova realidade 


educativa. 


Nota: 


1 Professora da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. 
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PROGRAMA 5 


ÉTICA, CIDADANIA E EDUCAÇÃO 


Escola, democracia e cidadania 


Lúcia Helena Lodi 
Ulisses F. Araújo” 


Aprender a ser cidadão e a ser cidadã é, entre outras coisas, aprender a agir com respeito, 
solidariedade, responsabilidade, justiça, não-violência, aprender a usar o diálogo nas mais 
diferentes situações e comprometer-se com o que acontece na vida coletiva da comunidade e 
do país. Esses valores e essas atitudes precisam ser aprendidos e desenvolvidos pelos 


estudantes e, portanto, podem e devem ser ensinados na escola. 


Para que os estudantes possam aprender e assumir os princípios éticos, são necessários pelo 
menos dois fatores: 1) que os princípios se expressem em situações reais, nas quais possam ter 
experiências e nas quais possam conviver com a sua prática; 2) que haja um desenvolvimento 
da sua capacidade de autonomia moral, isto é, da capacidade de analisar e eleger valores para 


si, consciente e livremente. 


Outro aspecto importante a ser considerado nesse processo é o papel ativo dos sujeitos da 
aprendizagem, estudantes e docentes, que interpretam e conferem sentido aos conteúdos com 
que convivem na escola, a partir de seus valores previamente construídos e de seus 
sentimentos e emoções. Tal premissa está de acordo com a visão de que os valores e 
princípios éticos são construídos a partir do diálogo, na interação estabelecida entre pessoas 
imbuídas de razão e emoções e um mundo constituído de pessoas, objetos e relações 
multiformes, díspares e conflitantes. Enfim, a promoção de uma educação em valores deve 
partir de temáticas significativas do ponto de vista ético, propiciando condições para que os 
alunos e as alunas desenvolvam sua capacidade dialógica, tomem consciência de seus 
próprios sentimentos e emoções (e dos sentimentos das demais pessoas) e desenvolvam a 
capacidade autônoma de tomada de decisão em situações conflitantes do ponto de vista 


ético/moral. 
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A melhor forma de ensiná-los, portanto, é fazendo com que sejam alvo de reflexões e de 
vivências. Mais do que os discursos, são a prática, o exemplo, a convivência e a reflexão, em 
situações reais, que farão com que os alunos e as alunas desenvolvam atitudes coerentes em 
relação aos valores que queremos ensinar. Por isso, o convívio escolar é um elemento-chave 
na formação ética dos estudantes. E, ao mesmo tempo, é o instrumento mais poderoso que a 
escola tem para cumprir sua tarefa educativa nesse aspecto. Daí a necessidade de os adultos 
reverem o ambiente escolar e o convívio social que ali se expressa, a partir das próprias 
relações que estabelecem entre si e com os estudantes, buscando a construção de ambientes 


mais democráticos. 


Além disso, é necessário considerar o acolhimento dos estudantes — de suas diferenças, 
potencialidades e dificuldades — e o papel reservado a eles e a elas na instituição. O cuidado e 
a atenção com suas questões e problemáticas de vida precisam concretizar o respeito mútuo, o 
diálogo, a justiça e a solidariedade que queremos ensinar. Caso contrário, não estaremos 


dando nenhuma razão plausível para que os estudantes os aprendam e os pratiquem. 


Por fim, é necessário introduzir tais conteúdos e preocupações como temas transversais, que 
perpassam o universo dos conteúdos trabalhados nas escolas, de forma que seus princípios 
estejam presentes nas ações cotidianas levadas a cabo nas salas de aula e nos demais espaços 


e tempos das instituições escolares. 


No livro Educação: um tesouro a descobrir”, destacam-se algumas idéias que ajudam a 
compreender o papel da escola na construção da democracia e da cidadania, à luz do que foi 


discutido até aqui. Por exemplo: 


> Escolas em que são respeitados claramente princípios como respeito mútuo, 
solidariedade, justiça e diálogo e em que os alunos e as alunas se apropriam de canais de 
participação na vida escolar e são incentivados pelos educadores a fazê-lo são aquelas em que 


se cria um espaço democrático, do qual emergem as características de uma cidadania plena. 
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> Os educadores devem sempre estar atentos à coerência entre o discurso e a ação: 
respeitar para ser respeitado, assumir e cumprir suas responsabilidades, como forma de 


ensinar aos estudantes a importância da responsabilidade. 


> A participação dos estudantes na escola e na comunidade ajuda a formar seu caráter 
como cidadão e como cidadã. Em particular, a participação dos diferentes atores da 
comunidade educativa nas tomadas de decisão é uma prática cívica — uma atuação no espaço 
público democrático — que possibilita um conhecimento prático dos processos que 
caracterizam a vida cívica e política na comunidade. A participação nas decisões vai de 
simples contribuições à manutenção e à organização do espaço, por exemplo, possível desde a 
mais tenra idade, até a participação em decisões gerenciais e acadêmicas, por meio dos 


Conselhos de Escola e das Assembléias Escolares. 


> A disposição para a mudança e para a transformação da escola (incluindo formação de 
docentes, trabalho com os estudantes, participação dos demais funcionários e articulação com 
a comunidade) potencializa sua capacidade de atuação e fortalece todo o trabalho educativo 
escolar. A escola tem mais força para atingir suas metas educativas com os estudantes, o que 
reforça a própria instituição e produz um efeito cumulativo, proporcionando transformações 


cada vez mais profundas e duradouras. 
O PROGRAMA ÉTICA E CIDADANIA 


O Programa Etica e Cidadania deve ser visto como um projeto pelo qual a comunidade 
escolar pode iniciar, retomar ou aprofundar ações educativas que levem à formação ética e 


moral de todos os membros que atuam nas instituições escolares. 


Dessa forma, o trabalho com ética e cidadania nas escolas pressupõe intervenções focando 
quatro grandes eixos, ou módulos, independentes, mas com nítida inter-relação entre eles: 


Etica; Convivência democrática; Direitos Humanos; e Inclusão Social. 
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Os objetivos de trabalho para cada um desses eixos, ou módulos, são: 


> Etica - levar ao cotidiano das escolas reflexões sobre a ética, os valores e seus 
fundamentos. Trata-se de gerar ações, reflexões e discussões sobre o significado desses 
valores e a sua importância para o desenvolvimento dos seres humanos e suas relações com o 


mundo. 


> Convivência democrática - voltado para trabalhar a construção de relações 
interpessoais mais democráticas dentro da escola, tem o objetivo explícito de introduzir o 
trabalho com assembléias escolares e com resolução de conflitos. Possibilita também outros 
tipos de ações envolvendo o convívio democrático, como os grêmios, e aproximações da 


escola com a comunidade. 


> Direitos Humanos - o trabalho sobre a temática dos direitos humanos tem vários 
objetivos, interligados entre si. A construção de valores socialmente desejáveis é um primeiro 
objetivo, daí o trabalho voltado para o conhecimento e desenvolvimento de experiências 
educativas focando a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Um segundo objetivo é o desenvolvimento de projetos 
voltados para a própria comunidade em que a escola está inserida sobre alguns dados relativos 


ao respeito aos direitos humanos e aos direitos de crianças e adolescentes. 


> Inclusão social - a construção de escolas inclusivas, abertas às diferenças e à 
igualdade de oportunidades para todas as pessoas, é o quarto eixo de preocupações. Nesse 
sentido, o trabalho com as diversas formas de deficiências e com as exclusões geradas pelas 
diferenças social, econômica, psíquica, física, cultural e ideológica serão foco de abordagem 


neste programa. 


Vale a pena salientar, também, que toda a estrutura do projeto está voltada para a formação 
docente e para o fortalecimento de ações que dêem apoio ao protagonismo de alunos e de 
alunas na construção da ética e da cidadania. Assim, o material produzido focará a formação e 


apoio a um grupo de docentes que se disponham a desenvolver em suas unidades escolares 
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projetos que levem à constituição de um fórum permanente de ética e de cidadania, ancorado 


nos quatro eixos citados. 
O Fórum Escolar de Ética e de Cidadania 


A base de sustentação do programa é a organização e funcionamento em cada escola 
participante do Fórum Escolar de Ética e de Cidadania. Esse fórum tem como papel 
essencial articular os diversos segmentos da comunidade escolar que se disponham a atuar no 
desenvolvimento de ações mobilizadoras em torno das temáticas de ética e de cidadania no 


convívio escolar. 


Sua composição é a mais aberta possível, pela própria característica de um fórum. Como base 
mínima de organização, no entanto, sugerimos que dele participem representantes docentes, 
discentes, de servidores, da direção e das famílias da comunidade. De acordo com a realidade 
da escola, podem ser convidados líderes comunitários e representantes da comunidade, como 


comerciantes e moradores. 
Dentre as possíveis atribuições do fórum, destacamos: 


1) Definição de sua política geral de funcionamento, organização e mobilização dos diversos 
segmentos da comunidade escolar; 2) Preparação dos recursos materiais para o 
desenvolvimento dos projetos; 3) Formulação de cronograma local de desenvolvimento das 


ações; 4) Avaliação permanente das ações em desenvolvimento. 


Além disso, o fórum deve criar as condições que viabilizem a qualidade das ações e o 
envolvimento do maior número possível de docentes e de estudantes no seu desenvolvimento. 


Nesse sentido, pode atuar: 


> Junto à direção da escola para garantir os espaços e tempos necessários ao 


desenvolvimento dos projetos; 
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> Buscando garantir recursos que permitam a aquisição de material bibliográfico, 


videográfico e assinatura de jornais e revistas; 


> Interagindo com especialistas em educação/pesquisadores, que possam contribuir com 


o melhor desenvolvimento das ações planejadas; 


> Articulando parcerias com outros órgãos e instituições governamentais e não- 
governamentais (ONGs) que possam apoiar as ações do projeto e a criação de propostas que 


promovam seu enriquecimento. 


Se os objetivos acima são os ideais para a participação no Programa Ética e Cidadania, 
consideramos que a organização do fórum na comunidade escolar pode ocorrer de maneira 
mais simples, de acordo com a realidade de escolas menores ou que tenham poucos 
profissionais interessados na sua implantação. Dessa forma, um pequeno grupo de professores 
pode se reunir e começar a desenvolver os projetos e atividades propostos nos materiais e 
recursos didáticos enviados à escola, dando início ao trabalho de forma a conseguir, no 
transcorrer do tempo, a adesão de outros colegas e de outros segmentos da comunidade 


escolar. 


A participação da escola no Programa Ética e Cidadania ocorre por adesão voluntária das 
próprias escolas. A primeira providência, caso sua escola não tenha recebido o material 
pedagógico do programa, é solicitá-lo à Secretaria de Educação Básica do Ministério da 
Educação, no endereço: Esplanada dos Ministérios - Bloco L - 4º Andar - Sala 425; ou fazer o 


“download” pela internet no site: www.mec.gov.br/seb. 


De posse desse material, o próximo passo consiste na criação formal do Fórum Escolar de 
Etica e de Cidadania na sua escola, que será a entidade responsável pela organização e pelo 


funcionamento do programa. 
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Definido o coordenador do fórum na escola, o próximo procedimento é a inscrição junto à 
Secretaria do Programa Ética e Cidadania no Ministério da Educação. Tal inscrição pode ser 
feita diretamente no site ou enviando por correio a ficha de inscrição que acompanha o 
material pedagógico inicial. A partir dessa iniciativa, a escola passa a pertencer oficialmente 
ao programa, habilitando-se a receber todas as informações, materiais e recursos didáticos que 


forem disponibilizados durante seu desenvolvimento. 


Notas: 


1 Diretora do Departamento de Políticas do Ensino Médio — Ministério da Educação. 


2 Professor da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (USP 
Leste). Consultor desta série. 


3 Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre Educação para o Século XXI, 22 
ed., São Paulo: Cortez; Brasília: MEC/Unesco, 1999. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Articular igualdade e diferença: uma exigência do momento 


Esta é uma questão fundamental no momento atual. Para alguns, a 
construção da democracia tem que colocar a ênfase nas questões relativas 
á igualdade e, portanto, eliminar ou relativizar as diferenças. Existem, 
também, posições que defendem um multiculturalismo radical, com tal 
ênfase na diferença, que a igualdade fica em um segundo plano. 

No entanto, o problema não é afirmar um pólo e negar o outro, 
mas sim, termos uma visão dialética da relação entre igualdade e diferença. 
Hoje em dia, não se pode falar em igualdade sem incluir a questão da 
diversidade, nem se pode abordar a questão da diferença dissociada da 
afirmação da igualdade. 

Uma frase do sociólogo português Santos (1997), sintetiza, de 
maneira especialmente oportuna, esta tensão: “temos direito a reivindicar 
a igualdade sempre que a diferença nos inferioriza e temos direito de 
reivindicar a diferença sempre que a igualdade nos descaracteriza.” 

Neste sentido, não se deve opor igualdade à diferença. De fato, a 
igualdade não está oposta à diferença e sim, à desigualdade. Diferença não 
se opõe à igualdade e sim à padronização, à produção em série, a tudo o 
“mesmo”, à “mesmice”. 

O que estamos querendo trabalhar é, ao mesmo tempo, negar a 
padronização e lutar contra todas as formas de desigualdade presentes na 
nossa sociedade. Nem padronização nem desigualdade. E sim, lutar pela 
igualdade e pelo reconhecimento das diferenças. A igualdade que queremos 
construir, assume a promoção dos direitos básicos de todas as pessoas. No 
entanto, esses todos não são padronizados, não são os “mesmos”. Têm 
que ter as suas diferenças reconhecidas como elementos de construção da 
igualdade. 

Consideramos que essa temática, nos próximos anos, vai suscitar 
uma grande discussão, um debate difícil, que desperta muitas paixões, mas 
que é fundamental para se avançar na afirmação da democracia. Hoje não 
se pode mais pensar na afirmação dos Direitos Humanos a partir de numa 
concepção de igualdade que não incorpore o tema do reconhecimento 
das diferenças, o que supõe lutar contra todas as formas de preconceito e 
discriminação. 
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São Saruê a "Estrella" da Poesia 
Autor: MANOEL CAMILO DOS SANTOS 





Lampião e Padre Cícero 
Filmagens de Benjamin Abrahão 
1:16 


VIAGEM A "SÃO SARUÉÊ" 


"Doutor mestre pensamento" 
me disse um dia: - Você 
Camilo, vá visitar 
o país "São Saruê" 
pois é o lugar melhor 


que neste mundo se vê. 


Eu que desde pequenino 
sempre ouvia falar 
neste tal "São Saruê" 
destinei-me a viajar, 
com ordem do pensamento 


fui conhecer o lugar. 


Iniciei a viagem 
as duas da madrugada, 
tomei o carro da brisa 
passei pela alvorada 
junto do quebrar da barra 


eu vi a aurora abismada. 


Pela aragem matutina 
eu avistei bem defronte 
a irmã linda aurora 
que se banhava na fonte, 
já o sol vinha espargindo 


no além do horizonte. 


Surgiu o dia risonho 
na primavera imponente, 
as horas passavam lentas 
o espaço encandescente 
transformava a brisa mansa 


em um mormaço dolente. 


Passei do carro da brisa 
para o carro do mormaço 
o qual veloz penetrou 
no além do grande espaço 
nos confins dos horizontes 


senti do dia o cansaço. 
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Enquanto a tarde caía 
entre mistério e segredo 
a viração docilmente 
afagava os arvoredos, 
os últimos raios do sol 


bordavam os altos penêdos. 


Morreu a tarde e a noite 
assumiu sua chefia, 
deixei o mormaço e tomei 
o carro da neve fria, 

vi os mistérios da noite 


esperando pelo dia. 


Ao romper da nova aurora 
senti o carro pairar 
olhei e vi uma praia 

ler, escrever e contar, 
canta, corre, salta e faz 


tudo quanto se mandar. 


Lá tem um rio chamado: 

o banho da mocidade, 
onde um velho de cem anos 
tomando banho e vontade 
quando sai fora parece 


ter vinte anos de idade. 


Lá não se vê mulher feia 
e toda moça é formosa 

alva, rica e bem decente 
fantasiada e cheirosa, 
igual a um lindo jardim 


repleto de cravo e rosa. 


É um lugar magnífico 
onde eu passei muitos dias 
passando bem e gozando 
prazer, amor, simpatia, 
todo esse tempo ocupei-me 


em recitar poesias. 


Ao sair de lá me deram 
uns pacotes de papéis 
era dinheiro emaçado 
notas de contos de réis 

quinhentos, duzentos e cem 


de cingúenta, vinte e dez. 


Lá existem tudo quanto é beleza 
tudo quanto é bom, belo e bonito, 
parece um lugar santo e bendito 
ou um jardim da divina Natureza: 
imita muito bem pela grandeza 
a terra da antiga promissão 
para onde Moisés e Aarão 
conduzirão o povo de Israel, 
onde dizem que corriam leite e mel 


e caia manjar do céu no chão. 


Tudo lá é festa e harmonia 
amor, paz, benquerer, felicidade 
descanso, sossego e amizade 
prazer, tranquilidade e alegria: 
na véspera de eu sair aquele dia 
um discurso poético, lá eu fiz, 
me deram a mandado de um juiz 
um anel de brilhante e de "rubim” 
no qual um letreiro diz assim: 


é feliz quem visita este país. 


Vou terminar avisando 
a qualquer um amiguinho 
que quiser ir lá 
posso ensinar o caminho, 
porém só ensino a quem 
me comprar um folhetinho. 
FIM 


Este folhete acha-se registrado sob números 7989 a 7993, e garantido pelo Artigo 153, 
parágrafo 25 da nova Constituição Federal. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secretaria Especial de Direitos Humanos 


Cartilha de autoproteção para Defensores de Direitos Humanos 


A presente Cartilha procura abordar, de forma simples e prática, algumas técnicas de 
autoproteção, para Defensores de Direitos Humanos, que estejam em situação de 
risco iminente ou atual. 


A proposta é fornecer subsídios relativos a condutas e procedimentos, que possibili- 
tem reduzir ao máximo a potencialidade das agressões e sua concretização. 


A defesa dos Direitos Humanos, muitas vezes, gera o descontentamento em alguns 
segmentos, o que torna os Defensores alvos de agressões, nas mais diversas moda- 
lidades. 


Proteger a vida destes Defensores é sobremaneira importante, para a continuidade 
de sua missão, sempre visando a melhoria de nossa sociedade, através de efetivas 
práticas de cidadania. 


As medidas presentes nesta Cartilha são genéricas, podendo e carecendo de adap- 
tações pessoais, visando atender, muitas vezes, as necessidades específicas de ca- 
da Defensor. Em especial nas diversas localidades onde possa se encontrar. 


Contudo, é uma ferramenta poderosa contra ações que possam vir em detrimento da 
integridade física e psicológica dos Defensores de Direitos Humanos. 


A sistemática expositiva consiste em recomendações, acerca das mais variadas for- 

mas e métodos de autoproteção, tendo sido elaborada através de pesquisas realiza- 
das com especialistas e pessoas que já tenham passado por situações de risco, des- 
ta natureza. 


1. Muito cuidado com seus deslocamentos. Procure estabelecer rotas seguras para 
se deslocar de um ponto a outro. Sempre que possível, promova a alteração dos 
caminhos percorridos. 


A manutenção de um mesmo caminho adotado possibilita que os agressores tracem 
um plano de ataque nos pontos mais vulneráveis da rota adotada. Ademais, permite 
que tenham tempo para planejar o ataque com maior precisão e efetividade. 


Mude seus trajetos com frequência, procurando não realizar alterações que também 
guardem uma sistemática rotineira entre si. Dentro das possibilidades trace, mesmo 
mentalmente, rotas de fuga. Caso disponha de tempo, explore as vizinhanças dos 


trajetos percorridos, procurando conhecer bem o local por onde você realiza seus 
deslocamentos. 


Procure andar em locais bem iluminados e que não sejam ermos ou isolados. Dentro 
do possível, não se desloque sozinho. A presença de mais pessoas, geralmente in- 
timida os agressores, que não desejam testemunhas para suas ações. 


Cuidado ao parar o veículo em cruzamentos e semáforos. Quando o veículo está 
parado, sua vulnerabilidade aumenta. Tranque sempre as portas e procure andar 
com a abertura do vidro reduzida, em especial quando da parada do veículo. 


Quando chegar aos destinos, observar bem o local de parada antes de efetivamente 
estacionar. Muitas vezes, os agressores ficam próximos dos portões de entrada, a- 
proveitando o momento da chegada para atacar. Caso perceba alguma pessoa pa- 
rada próximo dos portões de entrada, atrás de postes, não pare. 


Outro ponto importante é o fechamento de portões automáticos. O tempo diferencial 
entre a total entrada do veículo e o término do fechamento do portão constitui eleva- 
do risco. 


Procure parar o veículo em cruzamentos e sinais, sempre na faixa central e nunca 
muito próximo a outro veículo. Cuidado com esquinas que possuam muros ou obje- 
tos que impeçam a visão ampla. 


Fração acentuada dos crimes praticados quando do deslocamento de veículos em 
via pública atualmente, são realizados utilizando-se de motocicletas. Geralmente, o 
passageiro (garupa), pratica a ação delituosa, ocorrendo em seguida a fuga. Esta 
fica facilitada, pelo fato das motocicletas não ficarem retidas em congestionamentos, 
devido ao seu porte reduzido. 


2. Possua sempre à mão um equipamento de telefonia. Caso não seja possível, um 
equipamento de rádio ou outro sistema de comunicação eficaz. Tenha sempre pro- 
gramado diversos números de emergência. Combine com outras pessoas códigos 
que, mesmo com palavras comuns, permita expressar que você está em perigo. 


Lembre-se sempre de estar com bateria suplementar para situações de risco. 


Observe sons de chiados e estalos na linha telefônica. Isto pode significar que a linha 
está sendo monitorada (grampeada). Caso perceba tal situação evite combinar en- 
contros e tratar de temas que permitam a obtenção de informações que possam se 
utilizadas em seu desfavor. 


Dentro do possível, grave as ligações que tragam caráter de ameaça. Procure, em- 
bora seja difícil, sustentar a conversa, fazendo com que o ameaçador fale o mais 
possível. Estas informações podem ser úteis para as investigações policiais. 


Mesmo nas ligações em que os agressores nada falam, procure observar se há um 
som de fundo, que caracterize o local de onde está sendo feita a ligação. 


O uso de aparelhos que localizam o número de onde se está fazendo a chamada é 
muito importante. Mesmo que estejam sendo realizadas de aparelhos pré-pagos ou 
telefones públicos, pode a ciência destes números ser muito útil nas investigações. 


Ao perceber que está sendo seguido ou observado, procure manter a calma. Embora 
isto pareça quase impossível. Entre em locais movimentados e procure estar perto 
de muitas pessoas. Não entre em banheiros e locais reservados. 


Procure tirar proveito da situação. Passe a observar quem lhe observa, verificando 
suas características, placa do veículo, estatura, cor, idade, traços físicos, etc. Anote 
tudo e repasse à autoridade policial e a mais uma ou duas pessoas de sua confian- 
ça. Esta atitude intimida o agressor. 


3. É recomendável, sempre que possível o uso de cães, em casa ou nos desloca- 
mentos a pé. Eles são excelentes instrumentos de defesa. Além disso, são ótima 
companhia e dão, com grande eficácia o alarme, em caso de violação ou presença 
de estranhos. 


Os alarmes eletrônicos também são muito importantes. Sensores de presença, por 
exemplo, têm um custo reduzido e informar com muita precisão a presença de pes- 
soas e movimentação nos ambientes monitorados. 


4. Tenha sempre em casa a posse de equipamentos de emergência. Dentre os 
quais, recomendamos: lanterna com baterias sobressalentes, conjunto de primeiros 
socorros, etc. É aconselhável possuir um local da casa com segurança reforçada. 
Um cômodo de difícil acesso, com trancas, porta reforçada e, muito importante, tele- 
fone e água. 


5. Procure conhecer as forças policiais que atuam em seu Estado. E nos demais, por 
onde esteja atuando ou visitando. Tal conhecimento visa minimizar tentativas de a- 
bordagem nas denominadas falsas blitze. 


6. Muita atenção quando for se hospedar em local estranho. Procure hotéis, pousa- 
das ou instalações diversas, que chamem o mínimo de atenção. Restrinja, no que for 
possível, dados acerca de sua identificação e atividades, bem como demais informa- 
ções. 


7. Caso as ameaças estejam em nível muito acentuado, em sendo recomendável a 
alteração de endereço, aja com a maior brevidade possível. Não forneça o novo en- 
dereço, ao menos provisoriamente, aos entes próximos. Tal medida, inclusive, estará 
contribuindo com a segurança destes. Muito cuidado quando for visitar parentes, a- 
migos e locais que sejam de importância notória para você. Fique atento para possí- 
veis armadilhas. A recomendação é marcar encontros em locais diversos, sempre 
tendo cuidado para que a conversa não esteja sendo monitorada. 


8. Tenha muito critério para frequência de locais públicos. Festividades, aglomera- 
ções de pessoas, locais onde seja realizada queima de fogos, são de risco acentua- 
do. Caso o comparecimento seja inevitável, fique atento e solicite que mais pessoas 
auxiliem na sua segurança. Não vá aos sanitários, comprar produtos, etc, desacom- 
panhado. Quando em ambiente fechado, não dar as costas para a entrada e janelas, 
identificar entradas e saídas, não exceder no consumo de álcool. 


9. Cuidado com o seu lixo. Evite jogar no lixo documentos e outros materiais que 
possam trazer informações a serem utilizadas em seu desfavor. 


10. Muita atenção com envenenamento. Cuidado ao receber pessoas em casa, 
mesmo identificadas. Uniformes de empresas de prestação de serviço (Correios, 
companhia de água, luz, etc.) tem sido utilizados para conseguir adentrar nas resi- 
dências. Exija sempre uma identificação antes de permitir o acesso. 


11. Altere suas rotinas de frequência. Estabelecimentos comerciais, locais públicos, 
etc., necessitam ter rotina de frequência alterada. Intercale dias, horários, visando 
não estabelecer uma rotina rígida. 


12. Muito cuidado com o recebimento de encomendas. Analise bem a caixa, abra em 
local seguro. 


13. Repasse para pessoas de sua confiança, as informações sobre sua atuação, 
pessoas que estejam lhe ameaçando, e todos os demais dados que possam auxiliar 
as investigações. Monte dossiês das informações e repasse a pessoas de confiança. 


14. Acredite nos seus sentimentos e sensações. 


Brasília, 02 de setembro de 2003. 


Comissão, Portaria 66/03 SEDH. 
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OBJETIVO GERAL PARA OS EDITAIS 015, 016 e 017/2008: 


Estruturar, organizar, classificar, fazer levantamento de publicações e 
sistematizar indicadores de Direitos Humanos, para construção de um 
sistema interno de acompanhamento das Políticas da SEDH 


EDITAL 015/2008 


Modalidade Produto - Área de Direitos Humanos (01 vaga) 


Objetivo da Consultoria: Estruturar modelo de um sistema informatizado 
de indicadores para construção de sistema interno de acompanhamento das 
políticas da SEDH/PR, considerando a possibilidade de leitura de dados de 
sistemas atualmente existentes. 


1.Qualificações profissionais: 

Graduação em ciências da computação, engenharia de redes, engenharia 
elétrica, economia ou áreas afins. Pós-graduação desejável. Conhecimentos 
em Técnicas e Métodos Estatísticos. Capacidade de trabalho em equipe 
multidisciplinar e interinstitucional. Conhecimento de PHP 5.2.5, 
PostgreSQL e Javascript. Desejável familiaridade e experiência prévia com 
sistemas de informações do governo federal. Desejável experiência 
profissional com de Indicadores. Desejável experiência profissional com 
Direitos Humanos. 


2. Atividades a serem desenvolvidas: 

Avaliar e Identificar os sistemas de informação ou sistemas semelhantes 
produzidos pela administração direta do governo federal. Avaliar a 
possibilidade de integração de coleta e articulação de dados dos sistemas de 
informações existentes. Produzir resenhas e sistematização das principais 
propostas de sistemas de indicadores de direitos humanos; e Estudar o 
SIMEC e outros sistemas de informação do governo federal e avaliar a 
possibilidade de uso como ferramenta de acompanhamento e levantamento 
de indicadores. 


3. Produtos: 
3.1 Relatório de Identificação e sistematização de Indicadores 
a. Resenha com análise das possibilidades de captação indicadores de 
sistemas que possuam informações pertinentes à SEDH. 
3.2 Proposta de articulação dos sistemas de indicadores 
b. Adaptação do sistema interno de indicadores da SEDH para 
linguagem de banco de dados adequada; 
Proposta de relacionamento de sistema de informações da SEDH com 
outros sistemas existente; 





d. Proposta de estrutura básica (ou arquitetura) para sistema de 
indicadores para SEDH. 


4. Período (previsão): 7 meses. 


5. Os honorários serão calculados de acordo com a experiência e 
qualificação do profissional. 

Os currículos deverão ser enviados, a partir da publicação deste anúncio 
até o dia 20/05/2008 (data final para recebimento do currículo na 
Caixa Postal), em envelope fechado e identificado externamente com o 
número do Edital, para a Caixa Postal nº 3841 — CEP 70089-970 — 
Brasília/DF. 

A SEDH não custeará despesas de candidatos para realização de 
entrevistas. Candidatos de outros estados, quando classificados, poderão 
ser entrevistados pelo telefone, se assim desejarem. 

Obs: Conforme Decreto nº 5.151 de 22/06/2004: “É vedada a contratação, 
a qualquer título, de servidores da Administração Pública Federal, Estadual, 
do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de 
empregados de suas subsidiárias e controladas. 





EDITAL Nº 016/2008 





Modalidade Produto - Area de Direitos Humanos (01 vaga) 


Objetivo da Consultoria: Organizar, classificar e sistematizar uma seleção 
de indicadores dos programas da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República — SEDH/PR, que serão norteadores de sistema 
interno da SEDH. 


1.Qualificações profissionais: 

Graduação em estatística, economia, engenharia, administração, ciências 
políticas ou áreas de ciências sociais. Experiência profissional com 
indicadores e estatística. Experiência de acompanhamento de programas. 
Conhecimentos em Técnicas e Métodos Estatísticos, incluindo econometria. 
Habilidades no uso de softwares de processamento estatístico SPSS ou SAS. 


2. Atividades a serem desenvolvidas: 

Identificar as regulamentações dos sistemas de informações relacionados a 
direitos humanos, periodicidade de apuração de dados e forma de publicar 
e disponibilizar os resultados. Identificar as pesquisas e censos 
relacionadas a direitos humanos realizadas pelo governo federal em escala 
de município. Identificar pesquisas realizadas pela administração indireta. 
Avaliar demanda de indicadores da SEDH/PR. Avaliar os indicadores 
utilizados no PPA para acompanhar a execução de programas. Com base 





nas avaliações anteriores, levantar, pesquisar e sistematizar indicadores e 
metodologia de indicadores relacionados a direitos humanos pertinentes às 
ações e atribuições da SEDH/PR. Colaborar na organização e 
implementação de eventos de treinamento, seminários ou oficinas de 
trabalho sobre indicadores da SEDH/PR. Preparar conteúdo e material para 
discussão na Oficina de Indicadores em Direitos Humanos; e Propor a 
criação de novos indicadores e participar das articulações com ministérios, 
instituições parceiras e unidades da federação para a construção dos 
mesmos. 


3. Produtos: 
3.1 Relatório parcial de identificação e sistematização de indicadores de 
programas da SEDH. 

a. Resenha com análise dos indicadores utilizados e demandados pelos 
programas da SEDH 

b. Sistematização de indicadores sugeridos identificando desagregação, 
fonte e periodicidade de publicação. 

3.2 Relatório final de identificação e sistematização de indicadores de 
programas da SEDH. 

a. Resenha com análise dos indicadores utilizados e demandados pelos 
programas da SEDH 

b. Sistematização de indicadores sugeridos identificando desagregação, 
fonte e periodicidade de publicação. 

c. Tabela com informações básicas sobre os sistemas de informação ou 
sistemas semelhantes produzidos pela administração direta do 
governo federal; 

d. Resenha com regulamentações dos sistemas de informações, 
periodicidade de apuração de dados, desagregações, forma de 
publicar e disponibilizar os resultados e outras informações que se 
julgar pertinente; 

e. Resenha de identificação das pesquisas realizadas pelo governo 
federal em escala de município e das pesquisas realizadas pela 
administração indireta. 

3.3Planejamento da II Oficina sobre Indicadores em Direitos Humanos. 

a. Resenha com Planejamento da II Oficina sobre Indicadores em 
Direitos Humanos 

b. Texto-base para Oficina de Indicadores em Direitos Humanos; 

3.4Relatório da II Oficina sobre Indicadores em Direitos Humanos. 

a. Memória da II Oficina de Indicadores em Direitos Humanos 

b. Resenha com indicadores identificados na II Oficina de Indicadores 
em Direitos Humanos 

3.5 Relatório com sistematização de indicadores dos programas da SEDH e 
novos indicadores pactuados com parceiros. 

a. Sistematização de indicadores pactuados com parceiros identificando 
desagregação, fonte e periodicidade de publicação. 

b. Estudo de integração dos indicadores pactuados com parceiros. 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


A gênese da educação em Direitos Humanos na América 
Latina 


Certamente, a luta pelos Direitos Humanos no nosso país, e em 
toda a América Latina, tem sido árdua nas últimas décadas. As violações 
se multiplicaram com especial dramaticidade. Muitas foram as vítimas e, 
em muitos casos, o resgate da memória, o reconhecimento dos crimes 
cometidos em nome do Estado e a superação da impunidade são ainda 
temas que não foram enfrentados com valentia e vontade política de fazer 
justiça. 

No entanto, a partir dos anos de 1980, as organizações e movimentos 
de Direitos Humanos, sem deixarem de se dedicar à denúncia das violações 
realizadas e de promoverem ações orientadas à proteção e defesa dos 
direitos, ampliam seu horizonte de preocupações e seus espaços sociais 
de atuação. Junto aos problemas que podemos considerar tradicionais e 
básicos, relativos aos direitos civis e políticos, passam a ser enfatizadas 
questões relacionadas com os direitos sociais, econômicos e culturais, 
no nível pessoal e coletivo. A partir deste momento, adquirem especial 
relevância as atividades de promoção e educação em Direitos Humanos. 

Basombrio (1992, p. 33), pesquisador que realizou um trabalho 
abrangente de registro e análise do que foi a luta por uma educação em 
Direitos Humanos nosúltimos anos em diferentes países latino-americanos, 
assim sintetiza o processo vivido: 


A educação em Direitos Humanos na América Latina 
constitui uma prática recente. Espaço de encontro entre 
educadores populares e militantes de direitos humanos, 
começa a se desenvolver simultaneamente com o final dos 
piores momentos da repressão política na América Latina e 
alcança um certo nível de sistematização na segunda metade 
da década de 80. 


As experiências de educação em Direitos Humanos têm-se 
multiplicado ao longo de todo o continente latino-americano. A partir das 
informações disponíveis, constatamos que a maior parte delas tem sido 
realizada em âmbitos de educação não formal, aspecto tradicionalmente 
privilegiado pela educação popular. No entanto, a preocupação pelos 
processos escolares, pouco a pouco, tem-se afirmado e algumas instituições 
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4. Período (previsão): 7 meses. 


5. Os honorários serão calculados de acordo com a experiência e 
qualificação do profissional. 

Os currículos deverão ser enviados, a partir da publicação deste anúncio 
até o dia 20/05/2008 (data final para recebimento do currículo na 
Caixa Postal), em envelope fechado e identificado externamente com o 
número do Edital, para a Caixa Postal nº 3841 — CEP 70089-970 — 
Brasília/DF. 

A SEDH não custeará despesas de candidatos para realização de 
entrevistas. Candidatos de outros estados, quando classificados, poderão 
ser entrevistados pelo telefone, se assim desejarem. 

Obs: Conforme Decreto nº 5.151 de 22/06/2004: “É vedada a contratação, 
a qualquer título, de servidores da Administração Pública Federal, Estadual, 
do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de 
empregados de suas subsidiárias e controladas. 








EDITAL Nº 017/2008 





Modalidade Produto - Area de Direitos Humanos (01 vaga) 


Objetivo da Consultoria: Identificar e catalogar publicações referentes a 
indicadores e pesquisas sociais e indicadores de direitos humanos, para 
criação de base de referencia e biblioteca na Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República - SEDH/PR. 


1.Qualificações profissionais: 

Graduação em economia, ciências socais ou áreas afins. Desejável pós- 
graduação em área correlata a direitos humanos. Conhecimentos em 
Técnicas e Métodos Estatísticos. Conhecimento de Indicadores Sociais. 
Conhecimento de Direitos Humanos ou áreas afins. Capacidade de trabalho 
em equipe multidisciplinar e interinstitucional. Conhecimento de software 
de gerenciamento de referência bibliográfica. 


2. Atividades a serem desenvolvidas: 

O consultor deverá identificar, catalogar em software de gerenciamento de 
referência publicações acadêmicas, governamentais e não governamentais 
no Brasil e no Mundo referentes a indicadores, em especial ao tema 
indicadores de direitos humanos. Também deverá realizar uma seleção das 
principais publicações que sejam pertinentes ao tema para compor a 
biblioteca da SEDH. 





3. Produtos: 

31 Relatório sobre indicadores e bibliografia de “direitos humanos e 
discriminação” — 1º etapa — R$ 3.000,00 — 2 de junho de 2008. 

3.2 Relatório final e base de dados catalogada em software de 
gerenciamento de referência de bibliografia. — 2º etapa — R$ 5.000,00 
— 4 de agosto de 2008. 


4. Período (previsão): 3 meses. 


5. Os honorários serão calculados de acordo com a experiência e 
qualificação do profissional. 

Os currículos deverão ser enviados, a partir da publicação deste anúncio 
até o dia 20/05/2008 (data final para recebimento do currículo na 
Caixa Postal), em envelope fechado e identificado externamente com o 
número do Edital, para a Caixa Postal nº 3841 — CEP 70089-970 — 
Brasília/DF. 

A SEDH não custeará despesas de candidatos para realização de 
entrevistas. Candidatos de outros estados, quando classificados, poderão 
ser entrevistados pelo telefone, se assim desejarem. 

Obs: Conforme Decreto nº 5.151 de 22/06/2004: “É vedada a contratação, 
a qualquer título, de servidores da Administração Pública Federal, Estadual, 
do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de 
empregados de suas subsidiárias e controladas. 





Macrotemas 


Redes fina, 


Redes Gita: 


Redes jaé 


Rede CPLP 


Sermão da Montanha 


Versão Moderna 


- Bem-aventurados os pobres de ambições escuras, de sonhos vãos, de projetos vazios e de ilusões desvairadas, que vivem construindo o 
bem com o pouco que possuem, ajudando em silêncio, sem a mania de glorificação pessoal, atentos à vontade do Senhor e distraídos das 
exigências da personalidade, porque viverão sem novos débitos, no rumo do céu que lhes abrirá as portas de ouro, segundo os ditames 
sublimes da evolução. 


- Bem-aventurados os que sabem esperar e chorar, sem reclamação e sem gritaria, suportando a maledicência e o sarcasmo, sem ódio, 
compreendendo nos adversários e nas circunstâncias que os ferem, abençoados aguilhões do socorro divino, a impeli-los para diante, na 
jornada redentora, porque realmente serão consolados. 


- Bem-aventurados os mansos, os delicados e os gentis que sabem viver sem provocar antipatias e descontentamentos, mantendo os pontos 
de vista que lhes são peculiares, conferindo, ao próximo, o mesmo direito de pensar, opinar e experimentar de que se sentem detentores, 
porque, respeitando cada pessoa e cada coisa em seu lugar, tempo e condição, equilibram o corpo e a alma, no seio da harmonia, herdando 
longa permanência e valiosas lições na Terra. 


- Bem-aventurados os que tem fome e sede de justiça, aguardando o pronunciamento do Senhor através dos acontecimentos inelutáveis da 
vida, sem querelas nos tribunais e sem papelórios perturbadores que somente aprofundam as chagas da aflição e aniquilam o tempo, 
trabalhando e aprendendo sempre com os ensinamentos vivos do mundo, porque, efetivamente, um dia serão fartos. 


- Bem-aventurados os misericordiosos, que se compadecem dos justos e dos injustos, dos ricos e dos pobres, dos bons e dos maus, 
entendendo que não existem criaturas sem problemas, sempre dispostos à obra de auxílio fraterno a todos, porque, no dia da visitação da luta 
e da dificuldade, receberão o apoio e a colaboração de que necessitem. 


- Bem-aventurados os limpos de coração que projetam a claridade de seus intentos puros, sobre todas as situações e sobre todas as coisas, 
porque encontrarão a "parte melhor" da vida, em todos os lugares, conseguindo penetrar a grandeza dos propósitos divinos. 


- Bem-aventurados os pacificadores que toleram sem mágoa os pequenos sacrifícios de cada dia, em favor da felicidade de todos, e que 
nunca atiçam o incêndio das discórdias com a lenha da injúria ou da rebelião, porque serão considerados filhos obedientes de Deus. 


- Bem-aventurados os que sofrem a perseguição ou incompreensão por amor à solidariedade, à ordem, ao progresso e à paz, reconhecendo 
acima da epiderme sensível, os sagrados interesses da Humanidade, servindo sem cessar ao engrandecimento do espírito comum, porque 
assim se habituam à transferência justa para as atividades do Plano Superior. 


- Bem-aventurados todos os que forem dilacerados e contundidos pela mentira e pela calúnia, por amor ao ministério santificante do Cristo, 
fustigados diariamente pela reação das trevas, mas agindo valorosos, com paciência, firmeza e bondade pela vitória do Senhor, porque se 
candidatam, desse modo, à coroa triunfante dos profetas celestiais e do próprio Mestre que não encontrou, entre os homens, senão a cruz 
pesada, antes da gloriosa ressurreição. 

Rejubilem-se, cada vez mais, quantos estiverem nessas condições, porque, hoje e amanhã, são bem-aventurados na Terra e nos Céus. 


Humberto de Campos 
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Macrotemas 


Redes fina, 


Redes fifa: 


Redes já 


Rede CPLP 


Sistemas Internacionais de Proteção da Pessoa Humana: 


o Direito Internacional Humanitario 
por Gérard Peytrignet 


Parte Il 


I. Direito Internacional Humanitário (DIH) Moderno:Fundamentos e Histórico, Princípios Essenciais e Mecanismos de Aplicação 
A. Introdução Geral 


1. Direito da Guerra e "Jus ad Bellum" 

Dissertar sobre o direito humanitário implica, de maneira inevitável, nos referir à problemática das guerras, da violência armada, e dos 
enfrentamentos de todo gênero, fenômenos que marcam infelizmente a história da humanidade, e até representam uma das manifestações 
mais universais da natureza do ser humano, tanto nas relações entre indivíduos, como entre grupos sociais organizados, povos e nações. 


Mas ao mesmo tempo, podemos comprovar que a história universal gerou inúmeros esforços e tentativas de submeter o uso da força a 
limitações e condições destinadas a proteger o ser humano contra as consequências da arbitrariedade, a limitar o uso da violência e a reduzir 
os sofrimentos induzidos pela guerra, evitando assim os danos e as perdas humanas e materiais inúteis, ou supérfluos, e procurando 
conciliar, até onde fôr possível, os imperativos militares e as necessidades humanitárias. 


No plano jurídico, sabemos que o direito internacional sempre se preocupou em tentar definir as condições nas quais podia ser considerado 
como lícito o uso da força entre nações, com as conhecidas disputas relativas ao conceito da "guerra justa". O direito da guerra era então 
praticamente restringido ao "Jus ad bellum", ou "direito de se fazer a guerra", cujo fundamento era justamente excluir do âmbito das relações 
internacionais a utilização abusiva das armas como meio de solucionar controvérsias. 


2. Proibição da Guerra na Carta das Nações Unidas 
Esse debate acabou, não obstante, com a adoção, em 1945, da Carta das Nações Unidas, que declara a ilegalidade da guerra, salvo em 
contadas e conhecidas situações: 


- As "ações militares de segurança coletiva", previstas no capítulo VIl da Carta, nas quais se prevêem medidas de força contra Estados que 
representem uma ameaça para a paz ou a segurança internacional (situação que cobrou muita atualidade nos últimos anos, com o 
entendimento unânime dos membros permanentes dc Conselho de Segurança da ONU). 


- As "guerras de legítima defesa", nas quais os Estados têm o fireito de se defender contra uma agressão armada. 


- As "guerras de libertação nacional", no âmbito do direito consagrado de autodeterminação dos povos, sendo excluídas desta categoria as 
guerras internas de tipo revolucionário. 


3. "Direito de Genebra, Direito da Haia, Direito de Nova York” 
Quanto ao direito humanitário propriamente dito, poderia se dar dele a seguinte definição: 


Trata-se do corpo de normas jurídicas de origem convencional ou consuetudinário, especificamente aplicável aos conflitos armados, 
internacionais ou não internacionais, e que limita, por razões humanitárias, o direito das partes em conflito de escolher livremente os métodos 
e os mefos utilizados na guerra, evitando que sejam afetados as pessoas e os bens legalmente protegidos. 


O direito internacional humanitário (DIH) abarca, hoje em dia, as regras do chamado "Jus in bello”, nas suas duas vertentes principais, que 
são, o direito "da Haia", relativo à limitação dos "meios e métodos de combate", ou seja da própria condução da guerra, e o direito "de 
Genebra", atinente ao respeito das "vítimas da guerra”. 


Pode-se considerar, por outro lado, que a evolução atual da codificação do DIR, com algumas iniciativas tomadas pelas Nações Unidas, em 
matéria de direitos humanos aplicáveis em situações de conflitos armados, e com a adoção de Convenções relativas à limitação ou proibição 
de certas armas convencionais, provocou a emergência de um chamado "direito humanitário de Nova York". 


Na realidade, estas distinções não são de primeiríssima importância, sempre que os desenvolvimentos da codificação se façam de maneira 
harmoniosa e integrada, e sobretudo, em benefício dos destinatários das suas normas, e sobre bases estritamente humanitárias. 


O presente capítulo versará essencialmente sobre a chamada vertente de Genebra do DIH, pelos motivos seguintes: 


e direito da proteção das vítimas das guerras guarda uma relação muito mais estreita com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, que foi o 
inspirador desses tratados e que, ao mesmo tempo, ficou encarregado da implementação da sua normativa. 

e A quase totalidade das disposições das antigas Convenções da Haia, relativas a condução das hostilidades, se incorporaram ao direito de 
Genebra, mediante adaptação e modernização, e se encontram agora incluídas no Protocolo 1 de 1977 relativo aos conflitos armados 
internacionais. 


B. Resenha Histórica do Desenvolvimento do DIH Moderno 


1. Antecedentes Históricos ao Nascimento do DIH Moderno 

Antes que nascesse a etapa moderna do DIH, existiam normas, tanto de costume como de direito, que podiam ter aplicação nos conflitos 
armados. Tratava-se de acordos, geralmente bilaterais, concluídos antes, durante ou depois das hostilidades, que almejavam assegurar um 
tratamento recíproco aos feridos ou aos prisioneiros, para fixar os termos de uma rendição ou de uma capitulação, para decidir uma trégua ou 
um cessar fogo ou para levar a cabo as ações humanitárias derivadas da execução de um tratado de paz. No entanto, estas normas 
dependiam de negociações frequentemente injustas, e não gozavam de um respeito universal. 


Isto mudou, a meados do século passado, graças ao impulso de um cidadão suíço, o Sr. Henry Dunant, quem foi testemunha circunstancial 
de uma batalha particularmente cruel, que iria dar nascimento a um grande movimento filantrópico, e permitir a universalização do direito 
humanitário. 


2. A Batalha de Solferino 

No ano de 1859, no campo de batalha de Solferino, ao norte da Itália, onde as tropas francesas acabavam de triunfar sobre o exército 
austríaco, Dunant se encheu de indignação e de piedade com a visão de centos de soldados feridos e abandonados. A partir deste momento, 
a sua vida mudou de rumo; ajudado por mulheres das aldeias vizinhas, decidiu-se, em seguida, a organizar os socorros. Mas logo, pensando 
no futuro, teve uma visão que o levou à criação da Cruz Vermelha e deu nascimento ao direito humanitário moderno. 


Durant escreveu um livro intitulado Lembrança de Solferino, no qual descrevia os horrores que presenciou no campo de batalha e expunha 
suas idéias sobre os meios necessários para melhorar a assistência aos feridos. Seu livro teve um extraordinário êxito pelo fato de que 
respondia às preocupações humanitárias da época. Em resumo, as suas propostas eram três,que foram todas, posteriormente, postas em 
prática: 


e Havia que fundar em cada país, sociedades nacionais de socorro, equipá-las e formá-las para que assistissem aos feridos de guerra, com o 
objetivo de apoiar os serviços médicos com frequência insuficientes, inclusive inexistentes, dos exércitos. 

e As pessoas postas fora de combate por ferimentos, assim com o pessoal e os equipamentos médicos de assistência, deviam ser 
considerados como "neutros" e serem protegidos por um signo distintivo, que seria mais tarde o emblema da cruz vermelha. 

e Havia que propor um tratado internacional que desse força de lei às propostas acima mencionadas, e que garantisse a proteção dos feridos 
e do pessoal médico que os assistisse. 

As repercussões provocadas pelo livro Lembranças de Solferino desembocaram na formação, em 1863, de um "Comitê Internacional de 
Socorros aos Féridos", integrado por Dunant, mais quatro eminentes cidadãos genebrinos, Comitê que foi o órgão fundador da Cruz 
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Vermelha e o promotor das Convenções de Genebra; a organização chegaria a ser conhecida, em 1880, como "Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha" (CICV), nome que mantém até hoje. 


Então a proposta de Henry Dunant, e dos seus amigos, tendente a fazer aprovar um tratado internacional legalizando e formalizando a 
proteção e a "neutralização" dos feridos e dos que os socorressem, se concretizou em 1864, através da aprovação da primeira Convenção de 
Genebra para a proteção das vítimas da guerra. 


3. Nascimento e Organização do Movimento Internacional da Cruz Vermelha 

À raiz dessa proposta, criaram-se sociedades nacionais de socorro e de ajuda, no mundo inteiro. Estas sociedades tomaram o nome de 
Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha, e desenvolveram suas próprias atividades no campo humanitário, voltando-se, em caso de conflito 
armado, auxiliares dos serviços de saúde das forças armadas de seus países. 


Em tempo de paz, as Cruzes Vermelhas nacionais se dedicam a tarefas relacionadas com os campos da saúde, da educação, da atenção em 
casos de desastres naturais, assim como à difusão dos princípios da Cruz Vermelha e das normas fundamentais do DIH. 


Em alguns países muçulmanos, as sociedades tomaram o nome de Crescente Vermelho, já que, por convicções religiosas, não quiseram 
empregar o signo protetor da Cruz Vermelha, por associálo ao símbolo do cristianismo. 


Em, 1919, as Sociedades Nacionais existentes decidiram criar uma Federação Internacional. Nasceu a Liga das Sociedades da Cruz 
Vermelha e do Crescente Vermelho, organismo que agrupa as 163 sociedades com as quais conta hoje em dia o Movimento. A Liga, 
chamada "Federação", desde 1991, é o órgão de enlace entre as sociedades irmãs e tem a sua sede em Genebra, como o Comitê 
Internacional; as principais diferenças entre os dois organismos internacionais são as seguintes: 


A Federação está integrada por representantes dos, seus países membros, e é o organismo competente para coordenar a ajuda internacional 
em caso de catástrofes naturais ou tecnológicas, quando a Sociedade Nacional do país afetado não pode fazer frente às necessidades. 
Trabalha também, entre outros, nos campos do desenvolvimento das atividades das Sociedades Nacionais, em tempo de paz, e da 
assistência a refugiados, fora das zonas de conflito. 


Por sua vez, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) está composto unicamente por cidadãos suíços, e sua tarefa fundamental é de 
intervir nas situações de conflitos armados, e de violência interna, prestando proteção e assistência às vítimas desses acontecimentos. 
Também é responsável pelo impulso do desenvolvimento da codificação do DIH, pela sua divulgação, e pelo controle da sua aplicação. 


4. Da Primeira Convenção de 1864 às Quatro Convenções de 1949 

Voltando às origens da primeira Convenção, foi no ano 1864 que 16 Potências, por meio dos seus plenipotenciários convocados pelo 
Conselho Federal Suíço, a pedido do CICV, participaram numa Conferência Diplomática que aprovou a "Convenção para melhorar a sorte 
que correm os feridos nos exércitos em campanha". 


Sem dúvida, o texto desse acordo, com seus dez únicos artigos, parece muito sucinto, em nossos dias. Não obstante, nesta Convenção, que 
estipulava essencialmente o respeito e a proteção ao pessoal e às instalações sanitárias, se acordou o princípio essencial de que os militares 
feridos ou doentes seriam recolhidos e cuidados, qualquer que fosse a nação a que pertencessem, e se instituiu o signo distintivo da "cruz 
vermelha sobre fundo branco", cores invertidas da bandeira nacional suíça. 


Posteriormente, o DIH moderno, e mais particularmente o chamado "direito de Genebra" continuou se desenvolvendo a partir de experiências 
dramáticas, e sempre foi o aumento do sofrimento humano o que induziu à elaboração de novas normas para tentar limitá-lo. Essa 
comprovação fez com que sempre houvesse "atraso de uma Convenção", com respeito às guerras do momento. 


Foi assim que uma batalha naval acontecida no século passado (Lyssa, 1866) deu lugar a uma Convenção sobre a proteção ao militar 
náufrago, que se concretizou finalmente na Haia (Holanda) em 1907. 


Logo, se viu a necessidade de revisar a primeira Convenção de 1864 e desenvolvê-la, tendo-se em conta as trágicas experiências da 1º 
Guerra Mundial, o que se fêz em 1929. 


O primeiro conflito mundial também mostrou que era preciso codificar a proteção de uma nova categoria de pessoas, os prisioneiros de 
guerra, a favor dos quais o CICV tinha empreendido já uma ação humanitária de envergadura, sem que aquilo fosse previsto pelos textos 
legais então vigentes. Pela experiência adquirida neste campo, se encarregou ao CICV a preparação de um projeto de código, que chegaria 
a ser transformado, em 1929, em "Convenção sobre proteção dos prisioneiros de guerra”. 


O segundo conflito mundial evidenciou logo a necessidade de proteger a população civil como tal, já que pela primeira vez, as baixas dos 
“não combatentes" superavam as dos militares. 


Por outro lado, conflitos de caráter interno, como a sangrenta guerra civil espanhola, mostraram que os tratados humanitários tinham que se 
estender, de uma forma ou de outra, aos conflitos não internacionais. É assim que, uma vez finalizadas as hostilidades da segunda guerra 
mundial, nasceu um consenso generalizado tendente a adaptar e modernizar o direito humanitário. A Suíça, novamente, reuniu uma 
Conferência Diplomática, e o CICV teve a missão de elaborar os projetos dos acordos, os que toram aprovados em uma única sessão. 


São as quatro Convenções de Genebra de 1949, hoje em vigor e ratificadas pela quase totalidade da comunidade internacional, ou seja, 185 
Estados; o Brasil é Parte nessas Convenções desde 1956. 


5. Ultimos Desenvolvimentos do DIH Moderno: Os Protocolos de 1977 
Após serem revisadas e atualizadas as quatro Convenções de Genebra, em 1949, a triste realidade internacional se encarregou de 
demonstrar que a proteção brindada às vítimas dos novos conflitos não se podia obter sem adaptar novamente o conjunto do direito 
humanitário. Com efeito, desde o final da Il Guerra Mundial, em 1945, mais de 150 novas contendas armadas surgiram no planeta, cuja 
grande maioria não seenquadrava com os conceitos tradicionais elaborados nas Convenções. Tal foi o caso das "guerras de libertação 
nacional", "guerras de descolonização", e "guerras revolucionárias", nas quais o caráter "interestatal" dos enfrentamentos nem sempre 
aparecia, e onde a noção de forças armadas "uniformizadas" e "identificadas" era substituída pela de combatentes ou de guerrilheiros. 





Depois da convocação, em 1974, pela Suíça, Estado depositário das Convenções, de uma nova Conferência Internacional, se conseguiu 
fazer adotar, pelos representantes da comunidade internacional, os dois Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949, que 
vieram a desenvolver a proteção das vítimas destes conflitos, ou seja um | Protocolo relativo aos conflitos internacionais e guerras de 
descolonização, e um Il Protocolo aplicável aos conflitos internos, cuja intensidade ultrapassasse as características das situações de simples 
distúrbios internos. 


São atualmente 135 países que ratificaram o primeiro texto e 125 os que estão ligados pelo segundo, número ainda inferior aos 185 Estados 
Partes nas Convenções de Genebra. Cabe assinalar que na América Latina e no Caribe, a grande maioria dos países já ratificou ou aderiu 
aos Protocolos; o Brasil depositou os seus instrumentos de adesão em 1992. 


C. Considerações sobre os Fundamentos do DIH e os Princípios Essenciais da Sua Normativa 


1. Generalidades 

Já que resultaria impossível examinar o conjunto das normas positivas contidas nos principais tratados humanitários, tentaremos resumir os 
"princípios essenciais" que conformam o esqueleto desses instrumentos, e em torno dos quais se articulam as disposições e os preceitos 
enunciados. Esses princípios representam, por outro lado, o "mínimo de humanidade aplicável em todo tempo, lugar ou circunstância", e 
expressam a substância consuetudinária do direito humanitário, válida, de acordo a Corte Internacional de Justiça da Haia, até para com os 
Estados que não são formalmente Partes nos referidos tratados. 


2. Princípios Essenciais do DIH 


a) Cláusula de Martens 

A guisa de preâmbulo, pode-se assinalar a chamada "cláusula de Martens" de 1899, reproduzida nos Protocolos de Genebra de 1977 e na 
"Convenção das Nações Unidas sobre armas clássicas" de 1980. Ela predica que, "nas situações não previstas, tanto os combatentes como 
os civis, ficarão sob a proteção e autoridade dos princípios do direito internacional, tal como resulta do costume estabelecido, dos princípios 
humanitários, e das exigências da consciência pública". 


b) Estatuto Jurídico das Partes 

De acordo com o DIH, a aplicação ou a mesma aplicabilidade das suas normas não afeta o "status jurídico" das Partes em conflito. Este 
princípio constitui, com efeito, uma "espécie de válvula de segurança", destinada a acalmar apreensões políticas de quem temeria que o fato 
de respeitar, ou dizer respeitar, certas normas do DIH, implicaria, no plano jurídico, em um reconhecimento de beligerância. 


Os tratados de Genebra contêm várias dessas cláusulas, tanto no âmbito das situações de conflitos internacionais assim como não 
internacionais, para sublinhar a sua vocação estritamente humanitária, e evitar assim que considerações de índole política possam prejudicar 
a sua aplicação. 


c) Princípios reitores do DIH e dos direitos de Genebra e da Haia 

Quanto aos chamados "princípios reitores do DIH", temos o princípio geral que recolhe o cerne do espírito dos seus tratados, enunciando que 
"as partes em conflito não infligirão aos seus adversários males desproporcionais ao objetivo da guerra", objetivo este que consiste em 
destruir ou debilitar o potencial militar inimigo. 


Isso significa, no campo do direito de Genebra, que as pessoas fora de combate, ou que não participam nas hostilidades, serão respeitadas, 
protegidas e tratadas humanamente. E no âmbito do "direito da Haia", significa que "o direito das partes de eleger os métodos e meios de 
guerra, não é ilimitado”. 


d) Princípio de inviolabilidade 

Na área dos direitos das vítimas dos conflitos (vítimas no sentido dos tratados, ou seja pessoas afetadas pelas hostilidades, e não na 
acepção moral, de pessoas injustamente prejudicadas), se destaca, em primeiro lugar, o "princípio de inviolabilidade". Esta inviolabilidade da 
vítima se exprime, entre outras, quanto à sua vida, sua integridade física e moral, suas convicções religiosas e pessoais, e seu bem-estar 
básico. 


e) Princípio de não discriminação 

A "não discriminação" representa igualmente um princípio essencial na aplicação dos preceitos do DIH, pois o tratamento dado ao adversário 
ferido ou prisioneiro, ou ao civil em país ocupado, não deve resultar de nenhuma discriminação fundada na raça, no sexo, na nacionalidade, 
ou nas opiniões políticas ou religiosas. 


f) O Princípio de segurança 

No âmbito jurídico, todas as pessoas protegidas pelas Convenções devem se beneficiar do "princípio de segurança", no sentido, por 
exemplo, de que ninguém pode ser responsabilizado por uma ação que não cometeu, que ficam proibidos os castigos coletivos e as 
represálias, que qualquer pessoa se beneficia das garantias judiciais reconhecidas, e que ninguém pode renunciar aos direitos conferidos 
pelas Convenções. O conjunto dessas garantias representa, então, a permanência da legalidade jurídica, mesmo nos casos de conflitos 
armados, que são, justamente, a expressão cabal da ruptura da ordem vigente. 


9) Princípio da neutralidade 

Sempre no tocante às vítimas dos conflitos, e à assistência que se deve prestar-lhes, está o princípio fundamental sobre o qual descansa a 
ação humanitária da Cruz Vermelha, a neutralidade da assistência aos feridos, assistência que nunca deve ser considerada como uma 
ingerência no conflito. Este princípio coloca o pessoal sanitário "acima" dos combates; mas, em contrapartida dessa imunidade, ele tem a 
obrigação de se abster de qualquer ato de hostilidade, motivo pelo qual só pode portar armas de defesa pessoal. 


h) Princípios de limitação 

Mencionaremos, finalmente, alguns princípios próprios do direito da condução das hostilidades, que definem diferentes tipos delimitações 
impostas no âmbito dos "meios e métodos de combate". Temos limitações de acordo com as pessoas", que obrigam, por exemplo, ãos 
beligerantes, a distinguir, permanentemente, entre a população civil e os combatentes. 


Existem também limitações para com os lugares", que protegem certos tipos de lugares ou instalações (como localidades não defendidas", 
edifícios históricos, culturais ou religiosos, ou instalações que contêm forças perigosas, entre outros). Como corolário desta proteção, estes 
lugares não podem conter ou ocultar objetivos militares, e, ao mesmo tempo, a população civil não pode ser utilizada para evitar que alvos 
não protegidos sejam atacados. 


Podem ser consideradas finalmente "limitações para com as condições", que abarcam, entre outras, as seguintes proibições: os ataques 
indiscriminados, as armas que causem danos excessivos com respeito às vantagens militares concretas e diretas previstas, as ações que 
possam afetar ao meio ambiente de forma extensiva, durável e grave, fazer padecer de fome e se utilizar de métodos de guerra baseando-se 
na traição, na perfídia, ou no abuso de emblemas reconhecidos, como a Cruz Vermelha, a bandeira de parlamentar, ou as insígnias de 
nacionalidade. 


D. Características Principais de Aplicação dos Tratados do DIH 
Em primeiro lugar, as normas do DIH são de índole imperativa (jus cogens), e não meramente dispositivas. 


Em segundo lugar, os altos valores que inspiram o DIH, converteram os seus preceitos em "compromissos absolutos de humanidade", 
deixando então de ser tratados de correspondência mútua e limitada. Por este motivo, o conjunto dos Estados Partes nas Convenções de 
Genebra, e de acordo a seu Artigo 1, não só tem a obrigação de respeitar as suas normas, mas também de fazê-las respeitar, em qualquer 
situação, embora eles não se encontrem diretamente envolvidos nas referidas contendas armadas. 


Em terceiro lugar, essas Convenções não são sujeitas a condição de reciprocidade, o que implica que o não respeito dos seus deveres, por 
um Estado Parte, não permite que o seu adversário possa se desvincular dos mesmos. Não se trata, então, de um intercâmbio equitativo de 
prestações, mas sim, de umas obrigações inderrogáveis de caráter superior. 


A este respeito, Convenção de Viena de 1969 sobre Direito dos tratados estipula que as normas de proteção humanitária estão excluídas do 
campo que autoriza uma Parte prejudicada na aplicação de um tratado multilateral a suspender as suas próprias obrigações na matéria. 


Aliás, sabe-se que um dos poucos tratados que a República aos nov :s não denunciou depois de derrubar o Império foi a Convenção 
de(iebra, por considerá-la acima de qualquer contingência política 


E. Mecanismos de Aplicacão do DIH: Implementação, Prevenção, Controle e Sanções 


1. Medidas Nacionais de Implementação 

As "medidas nacionais de implementação" implicam, além do conceito da "auto-aplicabilidade" dos tratados e de sua primazia sobre o direito 
interno (conceito consagrado por várias constituições, entre elas a brasileira), uma adequação das normas do ordenamento jurídico interno às 
dos tratados humanitários, seja para precisá-las, seja para interpretá-las, seja para torná-las operacionais. 


Sem entrar em detalhes, podemos assinalar, entre outras, as necessárias medidas de inserção, na legislação penal civil e militar, dos 
mecanismos de repressão dos crimes de guerra, a incorporação das garantias fundamentais civis e judiciárias previstas em tempo de guerra 
na normativa constitucional ou legal, a utilização da legislação relativa, a proteção do emblema da Cruz Vermelha, a criação dos órgãos 
previstos pelos tratados, como o "Escritório Nacional de Informações" ou assessores jurídicos especializados, em matéria de DIH, e até as 
disposições a serem tomadas para seguir as prescrições legais dos Protocolos Adicionais em matéria de desenvolvimento de novas armas, 
que hão de ser compatíveis com a normativa humanitária. 


2. Medidas Preventivas 

Antes de submeter as inobservâncias das normas humanitárias a um sistema punitivo, as garantias de aplicação destas normas devem se 
basear, em primeiro lugar, nos mecanismos que garantam adequadamente as condições de prevenir eventuais inobservâncias ou violações 
do direito, e de controlar eficazmente a sua aplicação. 


Das medidas preventivas contempladas pelos autores das Convenções de Genebra, a mais fundamental é a obrigação de difusão do 
conteúdo das Convenções para o conjunto dos órgãos destinatários e dos beneficiários. A obrigação de difusão (tanto em tempo de paz 
como em tempo de guerra) implica a inclusão do estudo dos tratados de Genebra nos programas de instrução militar e a promoção do 
conhecimento do conteúdo destes tratados por parte da sociedade civil, em geral. 


O dever particular de conhecer estas normas é da incumbência das autoridades civis e militares. Este dever é complementado pelas 
diligências especiais, a cargo dos chefes castrenses, que os obrigam a tomar medidas para que os membros das forças sob suas ordens 
conheçam as suas obrigações e os seus direitos, em virtude do direito existente. 


A "obrigação de divulgar" constitui então, em todo o direito internacional, público, a primeira oportunidade em que os Estados manifestaram a 
sua convicção de que, sem o conhecimento das disposições dos tratados, especialmente dos que tratam da matéria da proteção da pessoa 
humana (cujos efeitos devem ser realizados mediante o direito interno dos Estados), as normas internacionais correm o perigo de se tornar 
inoperantes diante da realidade dos fatos. 


O Protocolo | completa, as disposições das Convenções, acrescentando-lhes uma que coloca a cargo dos Estados Partes a obrigação de 
dispor de assessores jurídicos que assistam aos comandantes militares, sobre a aplicação e o ensino que deva ser realizado com relação 
aos instrumentos humanitários no seio das forças armadas. 


O compromisso de tomar todas as medidas necessárias para a implementação das obrigações que os Estados e as partes em conflito têm, 
em virtude das Convenções e do Protocolo 1, como a obrigação de serem comunicadas as traduções oficiais das leis e dos regulamentos 
adotados para assegurar a implementação das Convenções no direito interno, costumam considerar-se, outrossim, como medidas 
complementares do sistema de prevenção. 


3. Medidas de Controle 

Quanto às medidas de controle, constituem elas um elemento complementar imprescindível do funcionamento dos mecanismos de 
prevenção e de repressão previstos nos tratados de Genebra, para dar à normativa humanitária um aparato de funcionamento; por esse 
motivo foi aprovado, em 1949, nas Convenções de Genebra, o instituto da "Potência Protetora". 


Um conflito annado entre Estados resulta, quase sempre, desde o seu início, numa ruptura das relações diplomáticas. Como consequência, 
os seus interesses comerciais carecem, no território, do amparo jurídico, normalmente a cargo da missão diplomática do país de origem. 


Para diminuir os efeitos negativos dessa carência, o direito internacional consuetudinário já conhecia o instituto da "Potência Protetora", que é 
a de um país neutro no que se refere ao conflito, ao qual uma das partes encarrega de proteger os seus interesses no território da outra. 
Ultimamente, esta instituição foi referendada na Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 1961. 


As Convenções de 1949 incorporaram este sistema para aplicá-lo como um aparato decontrole nos conflitos armados internacionais, 
contemplando, naquela situação, a possibilidade de escolher um Estado alheio ao conflito, para lhe dar a responsabilidade de salvaguardar 
os interesses da parte contendente no país inimigo, e assegurar assim a aplicação do direito internacional humanitário. 


A designação de uma Potência Protetora está submetida à aprovação da Potência perante a qual deve cumprir a sua missão, mas se por 
razões políticas fosse difícil pôr-se de acordo sobre a escolha de um Estado, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) pode ser 
chamado a assumir as referidas tarefas de controle, com o acordo dos Estados-partes no conflito, agindo dessa como substituto de jure ou de 
facto da Potência Protetora. 


Apesar das dificuldades de funcionamento do sistema das Potências Protetoras, o Protocolo 1 de 1977 confirmou e consolidou as 
modalidades de funcionamento deste procedimento, e lhe somou uma nova instituição de controle, com a finalidade de verificar os fatos que 
constituiriam infrações graves do DIH: a "Comissão Internacional de Apuramento dos Fatos", prevista em seu artigo 90. Trata-se de poder 
verificar, de maneira imparcial, a procedência e o caráter fidedigno dos acontecimentos alegados como constitutivos de infrações graves, com 
efeito determinante, para as Partes. 


Este procedimento internacional facultativo acaba de entrar em vigência, ao ser aprovado, já, por mais de 20 Estados; pensamos que a 
atuação dessa Comissão, apesar da complexidade dos seus mecanismos, pode representar uma verdadeira possibilidade de solucionar 
alguns problemas da aplicação e de observância do DIH. O Brasil reconheceu-a em 1993. 


4. Medidas de Sanção 

A existência de um mecanismo de sanções no direito internacional humanitário condiciona, de maneira fundamental, a sua eficácia. O seu 
propósito é punitivo como o de todo o sistema de sanções, mas esta estrutura também tem um propósito preventivo, pois a sua introdução no 
direito interno dos Estados, condiciona a sua influência sobre os comportamentos das pessoas e sobre a atuação do próprio Estado, para, ao 
mesmo tempo, castigar e advertir. 


O sistema sanciona duas categorias de infrações. O primeiro tipo de infração que os Estados têm de sancionar são as inobservâncias e os 
atos contrários às disposições das Convenções e dos Protocolos. As ações das quais o direito internacional humanitário dispõe, a respeito 
deste tipo de infração, são idênticas às contidas no direito internacional público geral para com as inobservâncias, os atos contrários e as 
violações dos tratados internacionais. Significa que, no direito interno dos Estados, estas atuações são passíveis de sanções administrativas, 
disciplinares ou judiciais, e que, em nível internacional, são aplicados os mecanismos da responsabilidade internacional em matéria de não 
cumprimento dos tratados. A obrigação principal do Estado consiste, pois, em tomar todas as medidas necessárias para que cesse o 
comportamento contrário ou violatório dessas disposições. 


Em segundo lugar, existe um sistema próprio do direito de Genebra, conhecido como das Infrações graves", as quais são classificadas ipso 
facto, como "crimes de guerra": trata-se das violações que, do ponto de vista dos autores dos instrumentos humanitários, representam um 
perigo especialmente grave e que, ao ficarem impunes, implicariam a total falência do sistema. 


Entende-se por "infrações graves" quaisquer dos atos que as Convenções e o Protocolo 1 enumerem como tais, de maneira exaustiva, o que 
significa que a classificação de um comportamento que constituía um crime de guerra, opera-se pelo próprio dispositivo dos tratados. 


Assim, são crimes de guerra, se forem intencionalmente cometidos contra pessoas ou contra bens protegidos, os seguintes atos: 


e homicídio, a tortura, os tratos desumanos e as experiências biológicas; 

e Os ataques indiscriminados contra a população civil, e contra obras ou instalações que contenham forças perigosas, com o conhecimento 
que esse ataque causará perdas devidas humanas e feridos entre a população ou danos materiais que sejam excessivos em relação com a 
vantagem militar concreta e direta prevista; 

e Os ataques contra pessoas reconhecidamente fora de combate; 

e A detenção ilegal e a tomada de reféns; 

e uso pérfido do emblema da Cruz Vermelha ou de outros sinais protetores reconhecidos; 

e deslocamento pela Potência ocupante de parte da própria população civil ao território que ocupa, assim como a deportação da totalidade ou 
de uma parte da população oriunda desse território; 

e Toda injustificada demora na repatriação de prisioneiros de guerra ou de internados civis; 

e obrigar a uma pessoa protegida a servir nas forças inimigas; 

e Privar uma pessoa do seu direito de ser julgada regular e imparcialmente, segundo as prescrições das Convenções e dos Protocolos. 
Depois de classificar os "crimes de guerra", o sistema de Genebra obriga os governos a tomarem todas as medidas necessárias para 
determinar as sanções penais adequadas que hão de ser aplicadas as pessoas que deram as ordens de cometer qualquer um destes. 


As autoridades devem então se comprometer a julgar as pessoas acusadas de ter cometido as infrações, seja por via de modo comissivo, ou 
por omissão, contrária a um dever de atuar. Destas autoridades, os chefes militares têm a obrigação particular de zelar por impedir as 
infrações constitutivas dos crimes de guerra, assim como reprimi-las e denunciá-las, em caso contrário, aos órgãos competentes. 


Deve-se enfatizar, também, o princípio da responsabilidade individual, consagrado por este direito no caso dos crimes de guerra. Este 
princípio se opõe à subtração da responsabilidade de uma pessoa com motivo de ter atuado como representante de um órgão do Estado, 
cumprindo com as ordens superiores, de modo a extrair-se da sua culpabilidade. 


Por outro lado, a respeito dos crimes de guerra, institui-se, no sistema de Genebra, o recurso a chamada "competência penal universal" do 
conjunto dos Estados Partes nos tratados de Genebra. 


A consequência deste sistema universal de sanção, que obriga o Estado que não tenha feito comparecer o acusado dos crimes de guerra 
perante os seus próprios tribunais, a extraditá-lo para que seja julgado, sob todas as garantias do devido processo judicial, teoricamente 
exclui a possibilidade de que os crimes de guerra fiquem sem o apropriado julgamento. Essa regra de "julgar ou dar a julgar" garante então, 
em princípio, a universalidade do funcionamento do aparato repressivo previsto pelos tratados de Genebra. 


Na realidade, vemos que o funcionamento deste sistema de sanções do direito internacional depende inteiramente da vontade política dos 
Estados. Não se trata nem da imperfeição, nem das carências jurídicas daquele sistema de sanção, mas sim, somente, dos meios de 
implementá-lo no direito interno, e fazê-lo respeitar nas relações internacionais. 


Aliás, em nenhum sistema jurídico consideram-se as violações como provas de que as leis contra as quais atentam não são necessárias. 
Pelo contrário, para violar uma norma, é imprescindível que ela exista, e, no estado atual do direito humanitário, já não faltam regras desta 
natureza, mas sim, somos testemunhas disso a cada dia, a vontade política de observá-las e de cumprir com elas. 


Quanto à instituição do sistema da "sanção universal", não prejudica ele a possibilidade de criação de tribunais internacionais ad hoc com 
competência de conhecer infrações ao direito humanitário, tal como os instituídos após a Il Guerra Mundial, e mais recentemente para a ex- 
lugoslávia e Ruanda, nem a de reconhecer a competência, em matéria de aplicação do DIH, aos tribunais internacionais existentes como a 
Corte Internacional de Justiça da Haia, por exemplo. 


F. Conclusões 
Depois desse estudo panorâmico de diversos aspectos do sistema internacional de proteção da pessoa humana que constitui o DIH, tanto 


através do seu desenvolvimento histórico, dos seus princípios e postulados essenciais, e dos seus mecanismos de aplicação, devemos 
concluir que o DIH é um direito realista, apesar de ter sido inspirado pelos sentimentos mais nobres e idealistas. 


A sua função é finalmente idêntica à do samaritano, que deseja ardorosamente que a calamidade que combate não ocorra, sem deixar de se 
preparar para enfrentar as suas consequências, e para limitar ao máximo os estragos que provoca. 


O DIH é, não devemos esquecê-lo, um direito dos Estados, embora o impulso da sua codificação moderna e do seu desenvolvimento tenha 
sido amplamente promovido pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha. 


Consequentemente, se bem as fontes de inspiração do DIH são de índole filantrópica, as normas positivas dos seus tratados, negociados 
pelos plenipotenciários dos Estados Partes, resultam muitas vezes imbuídas de raciocínios próprios da "razão de Estado", na qual os 
“imperativos de humanidade", que constituem a pedra angular do sistema, são temperados por considerações induzidas pelas "necessidades 
militares". 


Em contrapartida, o fiel cumprimento de um código baseado em conceitos que diferenciam a civilização da barbárie, não pode, e nunca deve 
ser interpretado, como uma debilidade ou uma concessão frente a um adversário. Bem entendido e inteligentemente aplicado, o direito 
humanitário, cujo sentido profundo não representa senão a expressão mínima do respeito devido a dignidade inerente a todo ser humano, 
não atrapalha de maneira alguma a tarefa cumprida pelas forças armadas e forças de ordem para defender a segurança de uma sociedade 
ou de um país. 


Aliás, uma autoridade que chega a demonstrar à população que sua luta se realiza na estrita legalidade, evidenciará sempre a sua solvência 
moral e seu sentido ético, podendo assim ganhar a confiança e o apoio dos cidadãos, sem os quais nunca se pode obter uma vitória 
definitiva, nem estabelecer uma paz justa e duradoura. 


Finalmente, devemos nos convencer, hoje mais do que nunca, que o DIH constitui um verdadeiro património comum da humanidade, que, 
dado seu caráter universal, há de proteger o mundo contra um caos total e contra atrocidades sem limites. É por este motivo que o artigo 1 
comum às quatro Convenções de Genebra recorda a responsabilidade coletiva do conjunto das nações, não só para que elas "respeitem" as 
suas normas, quando diretamente implicadas numa situação de conflito armado, senão também para que elas as "façam respeitar", pelas 
partes envolvidas em qualquer conflito, sob pena e risco de se ver gradualmente desvanecer um edifício jurídico e moral pacientemente 
construido, que bem poderia se tomar, algum dia, o nosso último baluarte contra a loucura destruidora do ser humano. 


Il. Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV): Estrutura, Mandato e Atividades 
A. Lugar do CICV dentro do Movimento Internacional da Cruz Vermelha 


1. Comitê Internacional da Cruz Vermelha 

Antes de abordar diretamente os temas relativos ao Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), e de ver de que forma esta Instituição se 
relaciona com o sistema jurídico do direito internacional humanitário, pareceria útil lembrar como funciona o Movimento Internacional da Cruz 
Vermelha e qual o seu lugar particular no mesmo. 


O CICV é o órgão fundador desse Movimento, e nasceu em 1863, com a finalidade de poder prestar assistência às vítimas dos conflitos 
armados tanto através do desenvolvimento de normas jurídicas de proteção, por meio da codificação do DIH, como pela sua própria ação 
humanitária, em prol dos que se vêm afetados pelas consequências da violência armada. 


Ao criar o CICV, o cidadão suíço Henry Dunant sugeriu também que se tomasse em cada país uma "sociedade nacional de assistência aos 
feridos de guerra", encarregada de colaborar com os serviços sanitários dos exércitos. Nasceram assim cruzes vermelhas nacionais na 
quase totalidade dos países do mundo, e são hoje em dia 163 as que foram oficialmente reconhecidas. Cabe lembrar que essas sociedades 
têm como nome "crescente vermelho" nos países muçulmanos. 


2. Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha 

A competência das Sociedades Nacionais é múltipla e variada, e a partir da primeira tarefa realizada, a do socorro aos feridos no campo de 
batalha, elas desenrolaram atividades paramédicas e de socorrismo, primeiros auxílios serviços de ambulância e de atenção médica, bancos 
de sangue, assistência às vítimas de desastres naturais, saneamento básico e atenção primária nos bairros desfavorecidos, ajuda social às 
camadas carentes da sociedade, atividades a favor de refugiados ou solicitantes de asilo, luta contra o vício das drogas, programas de 
preservação do meio ambiente e muitas outras mais, sempre levadas a cabo no marco do respeito aos princípios fundamentais do 
Movimento da Cruz Vermelha. 


3. Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho 

O terceiro componente do Movimento da Cruz Vermelha é a Federação Internacional das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e 
Crescente Vermelho, nascida em 1919, da necessidade das Sociedades Nacionais se agruparem para fomentar seu desenvolvimento mútuo, 
estruturar suas atividades em tempo de paz, tecnificar e harmonizar seus programas, concitar a solidariedade das sociedades mais fortes 
para com as mais incipientes, e, finalmente, organizar as ações internacionais de urgência em casos de catástrofes naturais de grande 
escala, ou para refugiados, fora das zonas de conflito. 


As três entidades que formam o Movimento Internacional da Cruz Vermelha, o Comitê Internacional, as Sociedades Nacionais e a Federação, 
possuem, aliás, uma relação direta com os Estados, através das Conferências Internacionais da Cruz Vermelha, as quais se reúnem a cada 4 
anos, com a participação dos governos dos países partes nas Convenções de Genebra, hoje 185. Esta Conferência constitui o órgão 
deliberativo máximo da Cruz Vermelha: ela aprova os Estatutos do Movimento, nos quais se encontram referendados os mandatos 
específicos de cada instituição, e adota resoluções que podem encarregar missoes ou responsabilidades particulares ao Comitê, às 
Sociedades Nacionais, ou à Federação, seja individualmente ou em conjunto. Existe, finalmente, entre duas Conferências Internacionais, um 
órgão comum de ligação: a "Comissão Permanente" do Movimento. 


B. Estruturas do CICV, em sua Sede e em Suas Delegações 


1. Assembléia e Presidência 

O órgão supremo do CICV é o seu Comitê, integrado por até vinte e cinco pessoas, de nacionalidade suíça, eleitas por cooptação, por esta 
mesma assembléia; os candidatos são selecionados entre figuras relevantes da vida nacional, e devem ter uma sólida experiência da 
problemática das relações internacionais e um compromisso pessoal com a causa humanitária. Oriundos dos mais diversos setores 
profissionais e acadêmicos, entregam a sua experiência de juristas, economistas, cientistas, médicos e militares para obenefício do 
fortalecimento e do desenvolvimento do mandato da Instituição. 


O Presidente do CICV é eleito para um mandato renovável de quatro anos pelo Comitê, que se reúne, pelo menos, oito vezes ao ano, em 
sessoes destinadas a fixar as linhas de política geral e os princípios de ação da Organização. O Comitê possui também comissões e grupos 
de trabalho, encarregados de examinar assuntos e projetos específicos. 


2. Conselho Executivo e Diretoria 

O Conselho Executivo está integrado por 7 membros, ou seja 4 eleitos pelo Comitê, dos quais o Presidente e o Vice Presidente, bem como 
pelos 3 membros da Direção Colegiada da Instituição, seja o Diretor do Departamento de Coordenação Geral, o Diretor do Departamento de 
Operações e o Diretor do Departamento de Doutrina, Direito e de Relações com o Movimento. O Conselho Executivo se reúne cada semana 
e supervisiona diretamente a execução das operações em curso e a administração da entidade, tomando as decisoes relevantes em matéria 
de orientação geral das ações e das negociações empreendidas. 


Quanto ao terceiro escalão hierárquico, a Diretoria se subdivide em três grandes áreas, com um Diretor Geral, encarregado da coordenação 
das atividades não operacionais e dos setores de apoio, como a administração, as finanças, os recursos humanos, as comunicações e as 
relações externas; um Diretor de Operações, encabeçando as zonas geográficas de intervenção, as task forces especiais e as divisões 
técnicas de apoio; e, finalmente, um Diretor de Doutrina, Direito e de Relações com o Movimento, que vela pelos assuntos mais diretamente 
ligados com o desenvolvimento, como a análise e a difusão do direito internacional humanitário, a doutrina da Instituição, e, também, a 
cooperação e o relacionamento com as Sociedades Nacionais de Cruz Vermelha e sua Federação. 


3. Direção de Operações 

Das três Direções, a mais importante em matéria de pessoal, e a que se encontra mais diretamente relacionada com as atividades 
desenvolvidas no terreno, é a Direção de Operações. Esta se subdivide em seis zonas geográficas de intervenção, com "delegados gerais", 
em seu comando. 


Assim temos a zona das Américas, hoje a região com menos operações em andamento, graças ao clima de relativa tranquilidade que impera 
no continente, a zona da África, que absorve, por si só, mais da metade de nossos recursos humanos e financeiros, as zonas da Ásia e 
Pacífico, e do Oriente Médio e África do Norte, e, finalmente, a da Europa. Em relação a essa última zona, a dramática erupção nos últimos 
anos de novos focos de tensão nesta região do mundo, fêz necessário subdividira mesma, comuma seção encarregada da Europa Ocidental 
e dos Bálcãs, incluindo a ex-lugoslávia, e uma outra, encarregada da Europa Oriental e da ex-União Soviética. 


Essas zonas coordenam todo o trabalho realizado nas delegações no mundo, com o apoio funcional das Divisões Médica, de Socorros, de 
Detenção, de Organizações Internacionais, e a Agência Central de Buscas. 


Esta é, basicamente, a estrutura da sede do CICV, que conta hoje com em tonno de 650 colaboradores pennanentes, para um orçamento 
calculado em aproximadamente USD 90 milhões (1994). 


4. Estrutura no Terreno 

A estrutura no terreno, representa mais de 1.000 colaboradores internacionais, compreendidos entre delegados e pessoal médico, 
paramédico ou técnico, posto à disposição pelas Sociedades Nacionais, bem como em torno de 5.000 colaboradores recrutados localmente, 
para um orçamento operacional avaliado em US$ 450 milhões (1994). Este pessoal se divide entre as 60 delegações ou missões hoje em 
atividade no mundo. 


5. Delegações Operacionais e Delegações Regionais 

As delegações são basicamente de duas naturezas: as delegações, "operacionais", que realizam o conjunto das tarefas derivadas da 
responsabilidade do CICV frente às vítimas dos conflitos armados ou das situações de violência armada análogas (atualmente a grande 
maioria dos escritórios), e, as delegações "regionais", que se asemelham a representações da Instituição, responsáveis pela promoção da 
causa humanitária defendida pelo CICV, como objetivo a médio e longo prazos, nas demais regiões do mundo. 


Desta forma, os países que vivem em situação de normalidade e não requerem a assistência direta do CICV são atendidos por uma rede de 
delegações que assumem o mandato permanente da Instituição em matéria de difusão e de promoção da normativa humanitária, de 
conscientização dos governos frente às suas obrigações na matéria, de estabelecimento de contatos e de relações de confiança destinados a 
permitir uma rápida e eficaz ação em caso de necessidade, e,de manutenção de laços de cooperação com as Sociedades Nacionais da Cruz 
Vermelha da região. 


6. O CICV nas Américas 

Para o CICV, as Américas formam um continente atípico, que conta hoje com mais delegações regionais que operacionais: Washington, que 
cobre os Estados Unidos da América e o Canadá, Guatemala-City, que cobre América Central, México e o Caribe; Brasília, que atende a 
zona do Brasil, da Guyana, do Suriname, da Venezuela e do Equador; e, finalmente, Buenos Aires, para o Cone Sul do continente, e Bolívia. 
Estas delegações se ocupam basicamente da difusão do conhecimento das normas do DIH e dos princípios da Cruz Vermelha ante os 
principais escalões dos países do continente, entre eles as forças armadas e as de segurança, as universidades, os funcionáriosdo governo e 
a mídia. Quanto às delegações operacionais ativas, são elas três: Colômbia, Peru e Haiti, e realizam tarefas diretamente em relação à 
proteção e à assistência às vítimas desses conflitos de tipo interno. 


C. Mandato Geral do CICV e Algumas de Suas Responsabilidades Principais 


1. Mandato e Personalidade jurídica do CICV 
Ao falar do mandato do CICV, podemos sublinhar que não nos referimos, simplesmente, a uma função, uma competência ou umas 
prerrogativas senão a uma responsabilidade derivada de obrigações convencionais referendadas em tratados e em acordos internacionais. 


A própria natureza destas responsabilidades proporciona a uma simples organização privada como o CICV, uma dimensão e uma 
funcionalidade jurídica próprias, que lhe permiterríse relacionar com os Estados e com os organismos intergovernamentais, celebrar acordos 
e tratados, e negociar como sujeito do direito internacional. 


Basicamente, a missão fundamental do CiCV consiste em prestar assistência e proteção às vítimas dos conflitos e de suas consequências, 
tanto como agente formal de implementação das disposições pertinentes dos tratados vigentes na matéria, em especial as Convenções de 
Genebra de 1949 e seus Protocolos de 1977, quanto pelas iniciativas que se lhes faculta tomar em todas as outras situações que possam 
requerer a intervenção de uma organização especificamente neutra e imparcial. 


2. Regime das Potências Protetoras e Sua Substituição pelo CICV 

Como já visto anteriormente, as Convenções e os Protocolos de Genebra, instrumentos universais que regem a conduta dos beligerantes e 
dos combatentes nas contendas armadas, instituíram o chamado regime das "Potências Protetoras", encarregadas de velar pelos interesses 
humanitários específicos das partes em conflito; não obstante, esse sistema foi tradicionalmente caindo em desuso pela comunidade 
internacional. 


Paralelamente, ao CICV tem sido facultado, pelas mesmas Convenções, substituir as Potências Protetoras, e exercer, em seu lugar, o 
mandato geral de salvaguarda humanitária e de controle da aplicação daqueles tratados. A própria natureza da Instituição, sua 
independência absoluta, e a confiança geral de que está acostumada a usufruir por parte dos adversários em conflito, lhe permite, então, 
desempenhar seu mandato de maneira simultânea, de lado a lado das linhas de fogo, como prova de equilíbrio e de imparcialidade. 


3. Tarefas Atribuídas pelas Convenções de Genebra 
As tarefas e as prerrogativas específicas que as Convenções atribuíram nominativamente ao CICV são as seguintes: 


e Atuar em favor dos prisioneiros de guerra e dos internados civis, e, através de seus delegados, se entrevistar em privado com os mesmos, 
para fiscalizar suas condições de cativeiro. 

e Desempenhar as atividades próprias da "Agência Central de Buscas", quanto aos presos, aos feridos e aos falecidos, bem como aos nexos 
de comunicação com seus familiares. 

e Levar a cabo atividades de socorro e de assistência à população, com o consentimento das partes. 

e Beneficiar-se da proteção do emblema da Cruz Vermelha sobre fundo branco. 

e Oferecer seus serviços em situações de conflitos armados não internacionais, para servir de intermediário neutro entre as partes e tentar 
convencê-las para que apliquem voluntariamente a totalidade ou parte das disposições humanitárias convencionais relativas aos conflitos 
internacionais. 


4. Tarefas Atribuídas pelos Estatutos do Movimento 
Além destas disposições, os "Estatutos do Movimento Internacional da Cruz Vermelha" aprovados pela "Comunidade Internacional" através 
das Conferências Internacionais nas quais tomam parte os governos, enumeram uma série de competências própriasdo CICV, constituindo 
assim um outro marco de referência com caráter jurídico oficial. 


Estas funções, completadas por disposições dos próprios Estatutos do Comitê, são de duas índoles básicas: as relacionadas com a 
implementação do DIH, e as que dizem relação com o Movimento da Cruz Vermelha. 


Quanto à implementação do DIH, podemos assinalar as seguintes responsabilidades: 


e Trabalhar para a fiel aplicação do DIH nos conflitos armados, e receber queixas relativas a alegações de violações destas normas. 

e Trabalhar para a difusão e a compreensão do DIH no mundo, tanto em tempo de paz como em situações de guerra, e obrar para o 
desenvolvimento deste direito. 

e Tomar toda iniciativa humanitária que se julgue necessária, como instituição de intermediação especificamente neutra, bem como estudar 
qualquer outra questão na matéria, cujo exame se estime útil. 

e No que diz respeito às funções relacionadas com o Movimento da Cruz Vermelha, podem se enumerar as seguintes: 

e Ser o guardião e o difusor dos princípios fundamentais da Cruz Vermelha, a saber, a Humanidade, a Neutralidade, a Imparcialidade, a 
Independência, o Caráter Voluntário, a Unidade e a Universalidade. 

e Reconhecer as sociedades civis aspirantes a qualidade de Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. e 
recomendar sua admissão na sua Federação. 

e Contribuir à formação do pessoal médico das Sociedades Nacionais, em caso de guerra. 


5. Tarefas Atribuídas pelas Resoluções das Conferências Internacionais da Cruz Vermelha 

Finalmente, cabe mencionar que o CICV pode também receber novas atribuições, por meio de resoluções das Conferências Internacionais 
da Cruz Vermelha, decisões estas que, pela sua própria natureza, também possuem o caráter oficial de uma decisão da comunidade das 
nações. É o caso, por exemplo, das tarefas específicas que lhe foram encomendadas em matérias como: a assistência às pessoas 
deslocadas, a luta contra o fenômeno das torturas e dos desaparecimentos forçados, o estudo técnico dos efeitos de certos armamentos, e 
outros tantos temas relacionados com as preocupações humanitárias do mundo contemporâneo. 


D. Atividades do CICV em Função da Tipologia dos Conflitos Armados 


A abordagem das atividades do CICV através do prisma da tipologia dos conflitos armados no âmbito do DIH pode se realizar de acordo com 
três situações básicas: 


1. Conflitos Armados Internacionais 
Nas situações de conflitos armados internacionais caracterizados, ou de guerras — se ainda cabe a expressão — entre Estados, passa a reger 


o conjunto do corpo de regras contidas nos principais instrumentos do DIH, tanto a nível do "direito da Haia", conhecido como o "direito dos 
meios e métodos de combate", como ao do "direito de Genebra", ou "direito de proteção das vítimas". Sobre esta base, a presença do CICV e 
suas atividades tradicionais possuem um caráter "convencional", e elas têm, portanto, um caráter obrigatório para as partes em conflito. Esta 
é a situação mais favorável para o Comitê, que tem bases legais muito sólidas para sua atuação. 


2. Conflitos Armados Não-Internacionais 

Nas situações de conflitos armados não-internacionais, de "guerras civis" e de outros conflitos internos, impera apenas o direito 
consuetudinário relevante, assim como as disposições das Convenções de Genebra e de seus Protocolos que se relacionam com as 
contendas internas, ou seja, o artigo 3 comum às Convenções (este mini-tratado humanitário aplicável em todos os conflitos armados sem 
caráter internacional) e, em algumas situações, o Protocolo Il de Genebra, conquanto esteja vigente no sistema jurídico do país em questão, 
e no tocante à condição em que se esteja verificando uma série de requisitos relativos à intensidade do conflito, assim como ao grau de 
organização militar da parte rebelde e ao seu controle em relação ao território em disputa. Nestas situações, o CICV tem uma base de ação 
menos firme, já que pode se fundamentar, apenas, nos artigos que o facultam a oferecer os seus serviços às partes em conflito, de acordo, 
no caso, ao consentimento dado. Trata-se, então, do chamado "direito convencional de iniciativa" do CICV, mediante o qual a Instituição 
negocia seu acesso assim como a realização de suas tarefas habituais, com as autoridades investidas. 


3. Situações de Violência Interna Não Cobertas pelo DIH 

Nas situações de violência que não alcançam o grau de verdadeiros conflitos, e que, portanto, não são formalmente cobertas pelas 
disposições do DIH (situações também conhecidas como conflitos de "baixa intensidadel, pode haver a existência de vítimas ou 
necessidades humanitárias importantes; no entanto, o CICV não pode facultar o seu oferecimento de serviços com base em tratados 
humanitários, sendo os direitos básicos das pessoas unicamente cobertos pelas normas internacionais e nacionais existentes em matéria de 
direitos humanos. 


O C1CYV se baseia então nos Estatutos do Movimento da Cruz Vermelha, para propor a sua presença, o seu apoio e os seus "bons ofícios"; 
trata-se do seu "direito de iniciativa estatutário", sem dúvida a mais frágil das três situações abordadas, no tocante à possibilidade de invocar 
disposições vinculantes para as partes envolvidas. 


Contudo, cabe mencionar que tanto nas situações de conflitos internos como nas de violência interna não cobertas pelo DIH, o CICV 
conseguiu, ao longo dos anos, a obtenção do consentimento da maior parte dos governos dos países afetados, para poder atuar em seus 
respectivos territórios, apesar da ausência de base jurídica convencional para fazê-lo, o que demonstra a aceitação crescente do papel da 
Organização, como intermediário humanitário neutro universalmente reconhecido e respeitado, configurando assim um caso de "prática 
internacional" institucionalizada. 


E. Atividades do CICV de Acordo com os Principais Programas Humanitários 


1. Supervisão do tratamento aos prisioneiros de guerra (conflitos internacionais) 

Uma vez conseguidas as autorizações necessárias, os delegados visitam os acampamentos de prisioneiros de guerra, hospitais e outros 
lugares de internamento. Através de inspeções minuciosas às instalações, conversas privadas com os presos ou seus "homens de 
confiança", bem como de diálogos com as autoridades do lugar, se certificam das condições de vida dos presos, de sua saúde, de seu estado 
psicológico, e verificam se as disposições detalhadas da Ill Convenção de Genebra de 1949, na matéria, são respeitadas. 


Os delegados intervêm, no nível necessário, para que suas sugestões sejam tomadas em conta, e organizam o intercâmbio de notícias entre 
os presos e suas famílias através da Agência Central de Buscas do CICV; podem entregar, também, ajuda material, em função das 
necessidades observadas. Finalmente, o CICV organiza as liberações simultâneas de prisioneiros e as repatriações de feridos ou de 
inválidos de guerra, e pede a liberação incondicional dos prisioneiros no fim das hostilidades, em aplicação da mesma Convenção. 


2. Visitas a "detidos de segurança" (conflitos internos) 

Em situações de conflitos internos, de distúrbios ou de tensões políticas, o CICV procura visitar as pessoas detidas por motivos políticos ou 
de segurança. Estas visitas, que os governos não estão formalmente obrigados a autorizar, não têm a finalidade da obtenção da liberação 
dos detidos, senão a de se certificar se os mesmos recebem um tratamento digno e decente, quaisquer que sejam os delitos ou crimes de 
que se lhes acuse. O CICV também pede, como modalidade permanente de trabalho, a permissão para se entrevistar, de forma privada, com 
estas pessoas, e vê-las nos mesmos lugares de reclusão (sejam dependências civis ou militares), bem como a de voltar a estes lugares, 
quantas vezes forem necessárias. 


Por meio desta atividade, e na medida em que as autoridades colaboram de maneira satisfatória, o CICV pode contribuir, com frequência, a 
diminuir o grave problema da tortura nos interrogatórios, e, inclusive, os fenômenos funestos dos desaparecimentos forçados e das 
execuções extra-judiciais. Por outro lado, esta atividade, de particular importância hoje em dia para o CICV, não impede que os governos que 
aceitam a sua presença lutem contra os seus adversários internos com todos os meios legítimos ao seu alcance; o CICV pretende 
simplesmente ajudá-los a fazê-lo dentro do pleno respeito da legalidade. 


3. Gestões a favor da proteção da população civil 

Na maioria dos conflitos, a população civil se encontra presa entre vários fogos, e sofre, na própria carne, as consequências dos 
enfrentamentos, quando não representa o alvo direto das hostilidades. Com sua rede de delegados no campo, o CICV estabelece presença 
nas zonas de combate, visita as localidades afetadas, conversa com os seus habitantes, e reúne os eventuais testemunhos que aleguem um 
comportamento abusivo da parte das tropas governamentais, ou dos grupos rebeldes. Quando estima possuir um quadro informativo objetivo 
da situação, o CICV intervém por meio de relatórios reservados e de gestões ad hoc, seja junto ao próprio governo, seja perante os bandos 
irregulares. Aliás, a mera presença dos representantes do CICV, no local dos acontecimentos permite, muitas vezes, a diminuição dos 
problemas existentes, pois ela pode servir de elemento de dissuasão, pela simples força moral que costuma representar, ante os grupos 
presentes. 


4. Assistência alimentícia e material às populações afetadas 

Quer se trate de pessoas que sofram efeitos da guerra em suas próprias regiões de moradia, ou de populações inteiras que se encontram 
deslocadas ou refugiadas em acampamentos, o CICV começa sempre a sua tarefa avaliando pessoalmente as necessidades, examinando o 
estado de nutrição das vítimas, fazendo um censo completo dos grupos selecionados e analisando as possibilidades logísticas de se chegar 
a elas sem intermediação. Estes critérios de ajuda constituem um principio básico permanente da Organização. 


De acordo com as necessidades observadas, podem-se distribuir rações e gêneros alimentícios secos, comida preparada em cozinhas 
comunitárias para os grupos mais vulneráveis, ou sementes destinadas a limitar o estado de dependência dos beneficiários e a favorecer a 
retomada das culturas; podem-se empreender, igualmente, ações complementares como de reabilitação agrícola e hidro-geológica, serviço 
veterinário para o gado, ou entrega de ferramentas. entre outras. 


Quando se trata de alimentar a dezenas de milhares de pessoas, ou até inclusive milhões de famintos, em situações extremas, o CICV tem 
que recorrer a uma logística e uma infra-estrutura na medida das necessidades, das complicações do terreno e da precariedade da 
segurança, organizando o fluxo de bens desde os países da doação ou de compra, até o destinatário final, em uma corrente de transporte 
que pode envolver navios, aviões de carga, comboios terrestres, e, inclusive, um transporte final por tração animal ou carga humana, de 
acordo com as particularidades de cada ação. 


Cabe assinalar que o CICV empreende igualmente obras complementares de assistência material, com a entrega de roupa, apetrechos de 
cozinha, agasalhos, material de construção e de trabalho, de acordo com as necessidades e o grau de emergência observados. 


5. Assistência médica e ações sanitárias a favor dos grupos mais vulneráveis 

Esta atividade tem prioridade nas zonas onde a população já não pode mais contar com a atenção habitual que os serviços locais de saúde 
deveriam lhe proporcionar, fato este causado tão somente pela existência de um conflito armado ou de uma situação contingente de 
violência, e não por causa de problemas estruturais ligados ao mero subdesenvolvimento da região. 


O CICV baseia sua intervenção, nesse campo, nos mesmos princípios que observa para os programas de assistência alimentícia ou material, 
ou seja, a avaliação, a execução direta e o controle. 


Quando se trata de fornecer uma atenção básica auma população importante, procura-se, em primeiro lugar, resolver os problemas 
fundamentais de higiene, de saneamento ambiental e de alimentação, que constituem, junto com as ações de medicina preventiva e os 
programas de imunizações, os pilares de qualquer ação humanitária dessa índole. Por tanto, a medicina de tipo curativo, representa apenas 
o último degrau desta "pirâmide assistencial". 


Em algumas situações, o CICV procura também reforçar a capacidade operacional dos sistemas de saúde existentes, através da entrega 
pontual de material médico e de medicamentos, ou pela capacitacão do pessoal dos centros de saúde ou dos hospitais. Em situações de 
emergência, o CICV instala igualmente a sua própria estrutura hospitalar, com unidades móveis, geralmente de cirurgia de guerra, nas zonas 
mais afetadas pelos combates. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de países como o Peru, Chile, México, Uruguai e Brasil, têm desenvolvido 
trabalhos especialmente interessantes nesta perspectiva. 
Para Sime (1994, p. 88) 


A educação em direitos humanos nasce herdando da 
educação popular uma vocação explícita para construir 
um projeto histórico, uma vontade mobilizadora definida 
por uma opção orientada à mudança estrutural e ao 
compromisso com os setores populares. Isto marcará 
discrepâncias com visões educativas neutras e com outras 
que não compartem as mesmas opções. 

Nisto residia grande parte da energia ética e política de 
então que era partilhada por diferentes setores: propor uma 
sociedade alternativa e uma maneira de construí-la. No 
entanto, esta imagem do projeto que se assumiu nos anos 
70 e 80 hoje está profundamente questionada. Aconteceram 
mudanças muito importantes no país e no mundo, assim 
como no terreno propriamente pedagógico, que exigem 
uma revisão do projeto histórico. 


A problemática da educação em Direitos Humanos hoje na 
América Latina 


No primeiro semestre de 1999, o Instituto Interamericano de 
Direitos Humanos (TIDH) da Costa Rica começou a desenvolver, com a 
coordenação do professor Abraham Magendzo, do Chile, educador com 
uma ampla experiência de educação em Direitos Humanos no âmbito 
latino-americano, um processo orientado a fazer um balanço crítico da 
educação em Direitos Humanos nos anos de 1990, na América Latina. 
O início das experiências nesta perspectiva, na maior parte dos países 
do continente, se deu nos anos de 1980 e, nesse momento, o Instituto 
Interamericano teve um protagonismo muito grande, inclusive entre nós, 
como estimulador e financiador de muitas realizações. 

No processo de construção do balanço crítico, foi indicado um 
pesquisador de cada país para realizar um estudo de caso no seu respectivo 
contexto. Os países participantes foram os seguintes: Argentina, Chile, 
Peru, Brasil, Colômbia, Guatemala e México. Uma vez realizados os 
estudos de caso de caráter nacional, estes foram enviados a todos os 
pesquisadores e foi convocado um seminário pelo IDH em Lima, Peru, 
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Finalmente, costuma-se levar a cabo, quando necessário, um importante trabalho de reabilitação das pessoas mutiladas pelos efeitos dos 
combates, com centros ortopédicos encarregados de fornecer aos amputados, na maioria das vezes por minas terrestres anti-pessoais, 
próteses e aparelhos diversos, bem como serviços de fisioterapia e de treinamento para os beneficiários. 


6. Atividades da Agência Central de Buscas 

A Agência de Buscas do CICV, que atuou durante certo tempo como uma entidade parcialmente autônoma dentro do CICV, tem as seguintes 
responsabilidades: procurar as pessoas desaparecidas ou das quais não se conheça o paradeiro, reagrupar os familiares separados por 
motivo de conflitos, transmitir correspondências quando as comunicações normais se interrompem, permitir que os apátridas ou refugiados 
sem documentos possam se dirigtr a um país de acolhida ou serem repatriados, e até expedir certificados de cativeiro ou de óbito. 


Os delegados da Agência, cujo trabalho está estreitamente integrado aos trabalhos dos que visitam as pessoas detidas e dos que cuidam da 
população civil, realizam apurações pacientes e tenazes, trocando informações, com a rede internacional de delegações do CICV e de 
Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha. Hoje em dia, este trabalho está completamente informatizado, o que permite uma grande rapidez 
nas consultas de arquivos de dados. 


7. Diplomacia humanitária e difusão das normas do DIH e dos princípios da Cruz Vermelha 

Para terminar, e voltando ao elemento medular da missão do CICV, deve-se considerar como "atividade própria" a tarefa fundamental do 
delegado da Cruz Vermelha em uma situação de conflito: a de desempenhar um papel de intermediário neutro, a de atuar anteos beligerantes 
ou os adversários para conscientizá-los de suas responsabilidades, a de velar pela aplicação das normas e dos princípios humanitários, e a 
de difundir o conhecimento do DIH em todas as unidades militares e em todos os níveis da sociedade. Trata-se então de uma função 
essencial de negociação, de diplomacia e de comunicação. 


Em tempo de conflito, a atividade de "difusão" tem um duplo propósito: o de proteger as vítimas, mediante a aplicação correta do direito, e o 
de fazer conhecer a missão do CICV e da Cruz Vermelha em geral, para que seja compreendida e aceita redundando em benefício da 
segurança da missão humanitária. 


Nestas situações, o público-alvo por excelência, é o pessoal das forças armadas e das forças de segurança pública, bem como, na medida 
do possível, os integrantes dos grupos rebeldes e de todos os demais "portadores de armas". 


Em tempo de paz, porém, o CICV empreende um trabalho de longo prazo, através de sua rede de delegações regionais, fomentando a 
difusão do DIH entre as forças armadas, com a intenção de ajudá-las a implementar os seus próprios cursos de formação interna, entre as 
forças policiais, que lidam diariamente com a violência urbana ou a manutenção da ordem interna, entre os meios acadêmicos e escolares, 
entre os funcionários de governo e as administrações, e, finalmente, entre os meios de comunicação social, com a finalidade de se atingir o 
público em geral. 


Os delegados intervêm também junto-aos Estados que ainda não aprovaram os instrumentos internacionais de proteção da pessoa humana 
em situação de conflitos armados, e estimulam os países a tomarem medidas destinadas a integrar, dentro da legislação interna e dos 
próprios códigos e regulamentos, a normativa relevante das Convenções de Genebra e dos seus Protocolos Adicionais, com a finalidade de 
facilitar a implementação e a execução destas disposições, em situação de conflicto. 


Essa atividade constitui, então, uma tarefa eminentemente preventiva: destina-se a estabelecer, em tempo de paz, o melhor quadro jurídico, 
assim como as mais favoráveis condições gerais possíveis, para poder garantir uma eficiente defesa e proteção da pessoa humana em 
situações que ninguém deseja que aconteçam, mas para as quais é, infelizmente, preciso se encontrar devidamente preparado. 


HI. Exemplos de Aplicação do DIHem Conflitos Armados Recentes e Atuação do CICV como Agente de Implementação 
da Sua Normativa 


A. Conflito das "FalklandsiMalvinas " (1982) 


1. Contexto Geral 

O "conflito armado do Atlântico Sul" relativo às ilhas Falklands/Malvinas aconteceu entre os meses de abril e de julho de 1982, entre 
Argentina e o Reino Unido. Cabe assinalar que ambos países eram partes nas Convenções de Genebra de 1949, mas não em seus 
Protocolos Adicionais de 1977. Se bem é certo que, com motivo do conflito, se designaram Potências Protetoras no sentido da Convenção de 
Viena sobre Relações Diplomáticas (Argentina elegeu o Brasil e Reino Unido a Suíça), as Partes não designaram Potências Protetoras no 
sentido do artigo 8 das Convenções de Genebra, de tal modo que, de acordo ao estipulado, o CICV substituiu a estas Potências para velar 
pelo cumprimento das normas de proteção contidas nestes tratados. 


É interessante assinalar que, apesar da não declaração de guerra e da ausência de um reconhecimento explícito, pelas Partes, da existência 
de um conflito armado internacional, o CICV ofereceu seus serviços de acordo com o artigo 2 das Convenções que não subordina a 
aplicação dos mesmos ao reconhecimento explícito de um estado de guerra. Além disso, ambas potências se referiram constantemente às 
normas humanitárias aplicáveis à situação vigente. 


2. Aplicação do DIH e Atuação do CICV 

Pode-se dizer que, no âmbito deste conflito, todas as categorias de pessoas e de bens protegidos se beneficiaram das normas que lhes 
correspondiam. Além disso, se aplicou pela primeira vez a Il Convenção de Genebra de 1949 relativa à guerra marítima; entre outras 
disposições, se utilizaram as referentes à proteção de navios hospitais, e se pôde estabelecer uma "zona neutra em alto mar”, a fim de 
garantir, da melhor maneira possível, a proteção dos feridos, dos doentes e dos náufragos. 


Com respeito aos prisioneiros de guerra, delegados do CICV visitaram, de acordo com as modalidades estabelecidas, 1.200 pessoas, tanto 
em acampamentos terrestres como em navios. Aliás, se participou ativamente na repatriação dos prisioneiros, sendo assumidas as tarefas 
previstas pela Ill Convenção de Genebra. A Agência Central de Buscas do Comitê realizou também as suas tarefas habituais, registrando e 
transmitindo às familias, por intermédio das autoridades de origem, os dados relacionados com as pessoas capturadas, ou falecidas, bem 
como o intercâmbio de mensagens pessoais entre os prisioneiros e os seus parentes. 


Quanto à proteção da população civil, o CICV solicitou a aplicação das medidas previstas pela IV Convenção de Genebra, entre elas as 
relativas à designação de zonas neutras destinadas a garantir a segurança dos feridos de guerra e dos combatentes. 


Em colaboração com a Sociedade Nacional da Cruz Vermelha da Argentina, se tomaram igualmente medidas de preparação tendentes a 
proteger a população da Patagônia, em previsão de uma possível extensão do conflito. 


Finalmente, se cumpriu com todas as necessárias atividades de difusão das normas humanitárias, através de um contato permanente, e em 
todos os níveis, com as partes em conflito. 


B. Conflito do Golfo Pérsico (1990-1991) 


1. Contexto Geral 

O conflito da Península Arábica começou no dia 2 de agosto de 1990, com a invasão do Kuaite pelas forças armadas iraquianas, ação que foi 
imediatamente condenada pela comunidade internacional. A negativa do Iraque de se retirar do país ocupado conduziu a um incremento 
progressivo de tensão na região, que culminou com a intervenção multinácional autorizada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas 
no dia 17 de janeiro de 1991. 


Este confronto bélico da coalizão liderada pelas tropas dos Estados Unidos, da Inglaterra e da França, afetou o conjunto das países do 
Oriente Médio, provocando consequências humanitárias importantes e diversas. 


A ofensiva aliada, que durou apenas 6 semanas, e permitiu a retirada das tropas iraquianas do território do Kuaite, significou, oficialmente, o 
fim do conflito armado internacional. 


No entanto, sérias confrontações armadas internas eclodiram no norte e no sul do Iraque, com levantamentos das populações curdas e xiitas. 
A intervenção militar dos aliados também se deu nesse novo contexto, com um engajamento de tipo humanitário, ademais das resoluções de 
proibição de vôos da aviação do Iraque, em certas partes do seu território, e da aplicação de sanções econômicas, comerciaise financeiras 
severas contra os iraquianos, pela comunidade das nações. 


2. Atuação do CICV e da Cruz Vermelha em Geral 


a) Periodo anterior à intervenção da coalizão multinacional 
Logo depois da invasão do Kuaite, no dia 2/8/1990, o CICV solicitou ao governo iraquiano o acesso imediato a todas as pessoas protegidas, 


de acordo com as Convenções de Genebra, nos territórios ocupados por suas tropas. Mas apesar das obrigações convencionais existentes, 
e das reiteradas negociações empreendidas, inclusive uma visita do Presidente do Comitê Internacional da Cruz Vermelha a Bagdad, as 
vítimas dos acontecimentos não puderam se beneficiar do amparo do CICV. 


A ação humanitária teve que se concentrar, então, nas centenas de milhares de pessoas que fugiram do Kuaite e do Iraque, até a Jordânia, 
onde se instalaram acampamentos de trânsito e de refúgio, em uma ação conjugada do Movimento Internacional da Cruz Vermelha. 


No Iraque, o CICV, presente já desde antes do início da crise começaram os preparativos para poder ajudar a todas as vítimas de um 
confronto bélico de envergadura, que se desencadearia no dia 17 de janeiro de 1991. Os esforços de mobilização humanitária empreendidos 
nesses 5 meses estiveram entre os mais significativos na história recente da Cruz Vermelha. 


b) Gestões relativas às obrigações dos beligerantes de acordo com as Convenções de Genebra 

No início das hostilidades ativas, o CICV recordou a todas as partes as regras e os princípios do DIH aplicáveis em situações de conflitos 
armados, com ênfase em pontos como o respeito à população civil, a atenção a todos os militares feridos, doentes ou náufragos, a proteção 
da missão médica e das facilidades sanitárias, o tratamento humano aos combatentes que depusessem as armamentos, e a proibição do uso 
de armas de destruição maciça com efeitos indiscriminados para a população civil. 


c) Atividades de Protecão e de Busca 

As visitas do CICV aos prisioneiros de guerra iraquianos na Arábia Saudita começaram já no dia 24 de janeiro, uma semana depois do início 
das operações; os aliados também permitiram visitar cidadãos iraquianos internados, como medida preventiva, na França, na Grã-Bretanha e 
na Turquia. 


Do lado iraquiano, as autoridades só aceitaram as visitas dos delegados do Comitê depois do cessar-fogo do dia 28 de fevereiro, apesar das 
inúmeras gestões efetuadas para poder ter acesso, entre outros, aos pilotos de guerra americanos, britânicos e italianos capturados pelo 
Iraque, de acordo com as disposições expressas da Ill Convenção de Genebra. 


No dia 7 de março, celebrou-se, sob os auspícios do CICV, uma reunião entre o alto comando aliado e a cúpula militar iraquiana, destinada a 
organizar a imediata liberação de todos os prisioneiros de guerra, a se realizar de acordo comas modalidades da Convenção e com a 
supervisão dos delegados do Comitê, que entrevistaram a cada um dos prisioneiros, para se assegurarem de que ninguém seria devolvido 
contra a sua vontade; foram assim repatriados uns 70.000 militares iraquianos, mais alguns 20.000 civis desse país, que tinham fugido até a 
Arábia Saudita. Do lado aliado, foram levados de volta aos seus países uns 7.000 prisioneiros de guerra e civis detidos, a maior parte deles 
oriundos do Kuaite. Quanto aos soldados iraquianos que não quiseram voltar ao seu pais, ficaram na ArábiaSaudita, na qualidade de 
refugiados. 


d) Atividades de assistência material e médica 
A populaçãocivil iraquiana recebeu uma importante assistência durante e depois do conflito. 


Nas regiões afetadaspelas, destruições da guerra e as consequências do bloqueio, o CICV desenvolveu um programa tendente a restaurar 
os serviços de abastecimento de água potável. Instalaram-se unidades de tratamento e de purificação, para uso dos hospitais, dos centros de 
saúde e das escolas. 


Em 8 meses, se forneceu o equivalente a 10.000 caminhões-pipa de 30.000 litros cada, com a colaboração de mais de 40 engenheiros em 
saneamento ambiental, o que permitiu salvar a vida de muitas crianças ameaçadas pelo tifo e pela desinteria. Os hospitais civis e outros 
centros de saúde também receberam ajuda em material médico e medicamentos, no valor de mais de 10 milhões de dólares. 


No sul do país, o CICV atuou durante e depois da sublevação xiita, lançando uma operação maciça de ajuda para a população, a partir de 
Bagdad e a partir do vizinho Irã. Entregou-se ajuda alimentícia e médica nas províncias afetadas, e também nos acampamentos situados em 
territórios ainda ocupados pela coalizão, onde a população procurou refúgio. 


No norte, a repressão da rebelião curda provocou o êxodo de mais de um milhão de civis até a Turquia e o Irã. Nas montanhas frias da 
fronteira, o CICV supriu com tendas de campanha, cobertores e alimentos umas 200.000 pessoas, e instalou um hospital móvel operado pela 
Cruz Vermelha da Finlândia. Nessa região, o CICV também visitou prisioneiros e feridos de guerra em mãos curdas, e participou nas 
operações de traslado voluntário da população. 


No Irã, finalmente, puderam efetuar-se operações de ajuda de grande porte para as centenas de milhares de civis iraquianos que se 
refugiaram na região da fronteira, ajuda que envolveu acampamentos, hospitais de campanha e assistência alimentícia e material. 
Participaram nela voluntários de numerosas Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, entre elas as dos próprios 
países afetados. 


3. Aplicação do DIH durante o Conflito a) Primeira fase 

A "primeira fase" do conflito, a ocupação do Kuaite, correspondeu. ao âmbito de aplicação das Convenções de Genebra de 1949, que 
prevêem no seu artigo 2 que "se aplicarão em caso de guerra declarada, ou qualquer outro conflito entre duas ou mais Partes Contratantes, 
ainda que o estado de guerra não seja reconhecido por uma delas...", assim como "em todos os casos de ocupação parcial ou total de um 
território de uma Alta Parte Contratante, ainda que esta ocupação não encontre resistência militar”. 








Em consequência, desde o ponto de vista da comunidade internacional, eram plenamente aplicáveis ditas Convenções, especialmente a 111, 
relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, e a IV, relativa ao tratamento dos civis em territórios ocupados. Infelizmente, o Iraque negou 
a aplicabilidade das mesmas, com graves consequências humanitárias para os beneficiários das suas normas de proteção, como os 
prisioneiros militares e civis assim como os estrangeiros reféns no Iraque, e, como corolário, com a impossibilidade, para o CICV, de cumprir 
com o seu mandato convencional para com eles. 


b) Segunda fase 

Na "segunda fase" do conflito, a da preparação militar que seguiu à resolução do Conselho de Segurança autorizando o uso de "todos os 
meios necessários" para obter o respeito das resoluções adotadas nas Nações Unidas, o CICV tomou medidas preventivas junto à totalidade 
dos Estados suscetíveis de participar das operações militares, lembrando as regras aplicáveis em semelhantes situações, entre elas: 


e a proteção das pessoas que não participam mais das hostilidades, de acordo com as quatro Convenções de Genebra de 1949. 

e as regras relativas à "conduta das hostilidades", entre elas os princípios da "discriminação entre objetivos civis e n-tilitares", o princípio da 
"proporcionalidade", o principio do "caráter não ilimitado da escolha dos métodos e meios de guerra", assim como outras normas relativas à 
proibição das armas químicas e bacteriológicas (Protocolo de Genebra de 1925), ao uso de armas de destruição maciça, e à proteção do 
meio ambiente natural, das obras que contêm "forças perigosas" e dos "bens indispensáveis a sobrevivência da população civil". 

e respeito ao emblema da Cruz Vermelha, e do Crescente Vermelho, o mandato convencional do CICV, e as obrigações dos Estados de 
divulgar entre as suas forças armadas as normas básicas do DIH, por meio de instruções adequadas e precisas, em todos os níveis. 
Durante este período, foram distribuídas 50.000 cópias do folheto sobre o "Código de Conduta do Combatente", junto com instruções de 
primeiros socorros, tanto em árabe como em inglês. 


c) Terceira fase 
Durante a "terceira fase" do conflito, a da ofensiva militar aliada, o CICV lançou vários apelos públicos e fêz numerosos chamados aos 
beligerantes, de acordo com o desenrolar das hostilidades. 


Os bombardeios maciços realizados anteriormente às operações terrestres, teriam que ser analisados de acordo com as normas relativas à 
"condução das hostilidades" anteriormente mencionadas. Cabe lembrar, no entanto, que nenhum dos beligerantes principais era parte no 
Protocolo 1 à Convenção de Genebra, de 1977 (Estados Unidos, Inglaterra, França e Iraque). 


Sem entrar em detalhes, a principal pergunta que se pode fazer a respeito dos inegáveis e graves "danos colaterais" infligidos à população, 
no âmbito das operações aéreas, é a de se saber se foi observado o princípio da proporcionalidade entre, por um lado, as vantagens militares 
concretas e diretas que se esperavam de determinados ataques, e as perdas sofridas pela população civil e, por outro lado, os danos 
causados às instalações não estratégicas, como sistemas de abastecimentos de água, centrais elétricas, por exemplo. Houve também muitas 
perguntas e dúvidas a propósito dos bombardeios de certos alvos, que possivelmente teriam sido considerados, por engano, como alvos 
militares. 


Por outro lado, certas situações não deixaram dúvida alguma sobre a violação das normas de DIH, como os ataques indiscriminados contra 
centros urbanos na Arábia Saudita e em Israel, através de mísseis de longo alcance, como os danos voluntariamente infligidos ao meio 
ambiente, pelo derramamento de petróleo no mar ou pelo incêndio de centenas de poços de petróleo no Kuaite, ou como a negação de 
permitir visitas dos delegados do CICV aos prisioneiros de guerra em mãos dos iraquianos, e o tratamento que lhes foi dado, em particular a 
apresentação humilhante deles na televisão, contrária às disposições da Ill Convenção. 


d) Quarta fase 
A "quarta fase" do conflito, finalmente, é relativa ao conflito interno que teve lugar no Iraque, posteriormente à sua capitulação. Tratando-se 
de uma guerra de tipo civil, eram então pelo menos aplicáveis as disposições do artigo 3 comum às Convenções de Genebra, que impõe um 


padrão mínimo de humanidade para com as pessoas que não participam diretamente dashostilidades, proibindo, entre outros,a tortura, as 
tomadas de reféns, assim como ascondenações e as execuções arbitrárias. Ademais, existem, no âmbito do Protocolo Il de Genebra de 
1977, aplicável às situações de conflitos armados internos de certa intensidade, normas muito mais completas e detalhadas, mas o Iraque 
também não era parte nesse instrumento do DIR 


Não obstante, o CICV foi autorizado a empreender ações de socorro humanitário para a população tanto no norte como no sul, mas ele não 
pôde cumprir a sua missão tradicional de proteção em favor dos prisioneiros das facções rebeldes caídos em mãos das tropas 
governamentais. 


C. Conflitos na Ex-lugoslávia (1991-1993) 


1. Contexto Geral 

A extensão do conflito iugoslavo, iniciado desde o desmembramento da ex-República Federativa da Iugoslávia e as declarações de 
independência da Eslovênia, da Croácia, da BósniaHerzegóvina, assim como os enfrentamentos sempre mais cruéis que têm oposto as 
distintas comunidades étnicas na sua luta para definir os seus territórios, têm produzido uma preocupação sem precedentes no âmbito da 
comunidade internacional, pois esta guerra cega já cortou vidas demais, dezenas de milhares de mortos, centenas de milhares, talvez 
milhões de pessoas deslocadas e refugiadas, que fugiram dos combates ou foram expulsas dos seus lugares de moradia, em condições 
infrahumanas. 


Os danos materiais são incalculáveis, já que são cidades e povoados inteiros que foram completamente destruídos, sem falar dos enormes 
sofrimentos da população civil, que tem sido tomada como refém, como alvo dos ataques como moeda de troca, e como "carne de canhão”. 


Para a Cruz Vermelha e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), em particular, esta situação de conflito no coração da Europa tem 
significado um enorme desafio, e a Organização temse mobilizado progressivamente, até ter uma estrutura operacional no conjunto das ex- 
Repúblicas, e no local mesmo dos enfrentamentos, hoje em dia mais particularmente na sofrida Bósnia-Herzegóvina, teatro das mais ferozes 
e sangrentas batalhas. 


2. Principais Objetivos das Ações Empreendidas pelo CICV 

e Salvar a vida e proteger a integridade dos prisioneiros, sejam combatentes, civis, ou simples reféns, por meio da aplicação das normas 
humanitárias, as visitas,o registro,a ajuda material, e as gestões de salvaguarda efetuadas junto às autoridades ou facções detentoras. 

e Proteger a populacão civil, mais especialmente os grupos vulneráveis e as minorias étnicas das regiões conflitivas, por meio da sua 
presença, da representação dos seus interesses humanitários junto aos grupos armados, da negociação de cessar-fogos e de tréguas 
destinadas a evacuar feridos, e do traslado de pessoas a lugares mais seguros. 

e Assistência alimentícia, material e médica às populações necessitadas, em razão do conflito, por meio da entrega de rações de comida, 
cobertores, tendas de campanha, assim como medicamentos e equipamento médico às estruturas de atenção de saúde que ainda 
funcionam, e através da negociação de autorizações de deslocamentos para os comboios humanitários destinados às localidades sitiadas. 
e Busca de pessoas desaparecidas, intercâmbio de notícias familiares e reagrupação de famílias separadas, através da Agência Central de 
Busca do Comitê, e a colaboração das Sociedades da Cruz Vermelha da região. 

Contudo, a tarefa fundamental do CICV, no âmbito desse conflito, é de fazer aceitar e respeitar as normas básicas do direito internacional 
humanitário (DIH) pelos beligerantes e pelos adversários, através de um esforço constante, reunindo os plenipotenciários das facções na 
mesma mesa, exigindo deles compromissos humanitários para com as vítimas do conflito, encorajando as iniciativas de pacificação, e 
agindo, ao mesmo tempo, junto à comunidade internacional, para que ela faça cumprir as disposições inequívocas de proteção do direito 
humanitário. 


O CICV tem-se manifestado também frente à opinião pública mundial, denunciando, quando não houver outro remédio, as práticas 
eminentemente violatórias do direito humanitário que pôde comprovar, como as torturas, o estupro, as execuções sumárias, a chamada 
"limpeza étnica", as mobilizações forçadas das populações, a utilização da fome como arma contra os civis, a tomada de reféns, e, mais que 
tudo, os constantes ataques indiscriminados efetuados contra a população não combatente. 


O CICV conta com cerca de 250 delegados internacionais na exlugoslávia, lidando diariamente com o horror da guerra, colocando em perigo 
as suas próprias vidas, pois o emblema da Cruz Vermelha não é mais uma proteção absoluta, e pode ser até considerado como alvo. O chefe 
da delegação do CICV em Sarajevo, Fréderic Maurice, foi a primeira vítima fatal da Instituição nesse país, em maio de 1992, ao liderar um 
comboio de assistência na periferia da capital da Bósnia. 


D. Conflito da Sormália (1992-1993) 


1. Contexto Geral 

Depois da queda do Presidente Siad Barre, em 1991, que perinaneceu no poder, na Somália, durante 21 anos e foi obrigado a deixar o país 
pelas forças da oposição, essas se tornaram incapazes de se entenderem entre elas, e mergulharam pouco a pouco o país numa situação de 
caos e de fome. 


Com efeito, este conflito degenerou rapidamente em uma terrível guerra de clãs étnicos, chegando aos mais pequenos grupos familiares 
somalianos. O desaparecimento do poder central, com todos os serviços que estavam ligados a ele (saúde, educação, polícia, etc), assim 
como as destruições e as pilhagens sistemáticas, levaram rapidamente a Somália à anarquia e à ruína. 


Vinte e quatro meses de conflito, em um país exposto aos poderes de clãs rivais e de bandidos fortemente armados, deram, como saldo, uma 
situação humanitária catastrófica. Apesar disto, esforços de reconciliação e de paz foram empreendidos. Durante o ano de 1993, por 
exemplo, a ONU, a Liga dos Estados Árabes, a Organização da Conferência Islâmica e as delegações eritreianas, realizaram diversas 
tentativas de acordos entre as partes em conflito. Estas diversas negociações conseguiram alguns cessar-fogos, mas não permitiram chegar 
a uma solução duradoura. 


Em dezembro de 1992, desanimada por tantos fracassos, a comunidade internacional decidiu intervir militarmente sobo comando da UNITAF 
dos Estados Unidos. O primeiro objetivo desta intervenção era assegurar o transporte de víveres às populações vulneráveis, melhorar a 
situação de segurança, e, paralelamente, permitir um diálogo com as diversas facções, a fim de tentar encontrar uma solução política a esse 
conflito. 


Após mais de três meses de presença militar internacional na Somália, a ajuda humanitária chegou mais facilmente às vítimas nas cidades, 
mas certas regiões se tornaram inatingíveis e nenhuma solução tinha sido ainda encontrada para eliminar a criminalidade e o banditismo. 


Durante mais de um ano, a Somália permaneceu isolada do resto do mundo, e a maior parte das organizações de socorro se retirou, 
tornando-se o país cada vez mais perigoso, e o CICV foi a única organização internacional que permaneceu presente nessa época na 
totalidade do país. Só foi em meados de 1992 que o mundo constatou, na sua plenitude, a extensão da catástrofe que golpeou a Somália, 
sendo comparada a situações passadas como as de Biafra e da Etiópia. Naquele momento centenas de milhares de somalianos já tinham 
perecido e outros dois milhões estavam em perigo. 


No começo do ano de 1993, a situação podia ser considerada como melhor, graças à presença de numerosas organizações humanitárias, à 
intervenção da UNITAF, bem como pequenas chuvas desde o começo do ano, que permitiram boas colheitas; contudo, a situação ainda 
permanecia muito frágil, e as pressões, as ameaças e as extorsões contra as organizações humanitárias continuavam colocando em risco a 
vida do pessoal e o desenrolar da assistência aos beneficiários. 


2. Principais Ações e Objetivos do CICV 


a) Cozinhas comunitárias para mais de um milhão de beneficiários. 

Face à terrível fome e à extrema insegurança na Somália, o CICV procurou criar uma resposta humanitária sob a forma de cozinhas 
comunitárias, a fim de atender à população mais vulnerável, e de tentar contrariar os desvios de víveres. Em 1992, se conseguiu encaminhar 
mais de 150.000 toneladas de alimentos no país, mais do que qualquer outra organização. 


Estas cozinhas se tornaram rapidamente a mais vasta operação de distribuição de alimentos preparados que o CICV empreendeu após a Il 
Guerra Mundial. As cozinhas foram administradas pelo Crescente Vermelho da Somália, e por Comitês locais compostos das mulheres e dos 
homens mais velhos das comunidades; logo depois da fase de urgência, o CICV aumentou a distribuição de rações secas, a fim de que as 
pessoas deslocadas pudessem voltar às suas aldeias com uma reserva alimentícia. 


b) Programa médico 

À medida em que a população sornaliana foi se tornando muito enfraquecida, a assistência médica revelou-se primordial. Em mais de 20 
cidades e aldeias do país, o CICV distribuiu material médico e medicamentos aos voluntários somalis, que trabalhavam em mais de 120 
ambulatórios e hospitais. Estes asseguraram os primeiros cuidados aos pacientes atingidos pela guerra e pela fome. 


O CICV também apoiou o Crescente Vermelho da Somália e outros organismos humanitários, através da distribuição de socorros médicos, 
da supervisão dos cuidados e da formação do pessoal; por outro lado, a partir do momento em que os combates eclodiam em uma região, as 


duas equipes. cirúrgicas volantes do CICV se deslocavam até o local para tratar dos feridos. 


c) Saneamento da água e higiene pública, gado e sementes para futuras colheitas 

O CICV gerou um vasto programa de saneamento e de higiene pública, com a purificação e o fornecimento de água potável, o saneamento 
básico, o recolhimento e a incineração de carcaças de animais, a coleta de lixo nas aglomerações, as campanhas de limpeza nas cozinhas 
comunitárias e nas zonas de concentração de pessoas deslocadas e a limpeza de hospitais. 


Os programas agrícolas e veterinários do CICV, que começaram em 1991, constituíram uma assistência de urgência voltada para o futuro, a 
riqueza e a autosuficiência da Somália residindo na sua agricultura e no seu gado. A campanha de vacinação e de tratamento dos animais 
que foi empreendida, permitiu diminuir a taxa de mortalidade dos rebanhos e aumentar a sua produtividade. Isto teve um efeito benéfico 
direto sobre a população que é, em grande parte, nômade, e depende inteiramente do gado para sua sobrevivência. 


Quanto ao programa agrícola de distribuição de sementes, visou a que os agricultores pudessem permanecer nas suas regiões para 
assegurar a sua subsistência, assim como também facilitar o retorno dos deslocados aos seus lugares de origem, e a retomada de uma vida 
normal. 


d) Transmissão de mensagens e busca de famílias 

O CICV e o Crescente Vermelho da Somália criaram uma rede de 36 escritórios de busca no país. Oito escritórios foram abertos nos campos 
de refugiados no Quênia, Um terço das mensagens e dos pedidos de notícias foi intercambiado na própria Somália, um terço entre a Somália 
e os campos de refugiados no Quênia e o resto com o exterior. O CICV organizou também reagrupamentos de famílias separadas e 
repatriações. Enfim, estes escritórios ajudaram as crianças, que se encontravam sozinhas, a se unirem aos seus familiares. 


e) A difusão das regras do direito internacional humanitário 

Laços estreitos foram mantidos com as forças de intervenção das Nações Unidas, para assegurar o conhecimento e o respeito das regras 
que protegem especificamente os civis e as pessoas colocadas fora de combate. A este efeito, o CICV dirigiu, em dezembro de 1992, um 
memorandum sobre essa questão ao Conselho de Segurança da ONU e aos países que enviaram contingentes militares à Somália. O CICV 
interveio também junto às autoridades somalianas e a todas as facções, para sensibilizá-las quanto ao cumprimento das regras do direito 
humanitário aplicáveis neste contexto. 


IV. Manual de Difusão das Normas Essenciais do DIH para as Forças Armadas 


A. Introdução 


A República Federativa do Brasil ratificou em 29 de junho de 1957 as Convenções de Genebra de 1949 e aderiu em 05.05.1992, aos seus 
dois Protocolos Adicionais de 1977. Esses instrumentos contêm um conjunto de regras internacionais destinadas a dar proteção às vítimas 
dos conflitos armados. 


Hoje, a quase totalidade dos países do mundo (185 países) são Partes nessas Convenções e por isso, se comprometeram a "respeitar 


e fazer respeitar" as suas regras, conforme consta expressamente em seu texto, e, com esta finalidade especial, dá-las a conhecer em suas 
Forças Armadas. O objetivo da presente seção é o de permitir aos oficiais, aos quais se destina, melhorar o seu conhecimento das regras 
humanitárias existentes, e dar a conhecer as regras essenciais de comportamento aos seus subordinados, os quais haverão de receber 
instruções simples e precisas, por meio do texto que segue, assim como dos comentários que o acompanham. 


B. Normas Fundamentais do DIH/Direito da Guerra (Instrução para Militares) 
1. Generalidades 


a) A República Federativa do Brasil se comprometeu a respeitar o DIH 
Significa que deve-se difundir a todos os níveis o conhecimento do conteúdo e as regras de comportamento que contém o DIH. Ninguém 
pode conhecer todas as normas, mas a cada nível, todos devem saber o necessário para poder cumprir a sua missão. 


b) Cada membro das Forças Arrnadas e de Segurança deve respeitar as regras do DIH. 

Respeitar o DIH forma parte da ordem e da disciplina militar. Cada um é individualmente responsável por sua aplicação, mas os chefes 
assumem a responsabilidade do seu respeito pelos seus subordinados. Antes de dar a ordem para uma ação militar, o chefe avalia o risco de 
cada uma das alternativas para cumprir a missão encomendada e determina se o propósito é compatível com o DIH. A decisão favorecerá a 
alternativa que desde o ponto de vista militar ofereça as melhores possibilidades de êxito e requeira um mínimo de recursos próprios 
ocasionando ainda um mínimo de danos civis. 


As regras do DIH têm por finalidade proteger os combatentes fora de combate e as pessoas que não participam ou não participam mais das 
hostilidades... 


O DIH protege as pessoas que não constituem uma ameaça militar, seja por não participar nas hostilidades (população civil), seja por estar 
fora de combate (combatentes feridos, doentes ou capturados). Logicamente protege também as pessoas encarregadas de prestar ajuda às 
"vítimas da guerra": serviços sanitários militares bem como civis e da Cruz Vermelha devidamente autorizados. 


... e evitar sofrimentos inúteis. 


O DIH também rege a condução do combate e o uso de certas armas como fim de evitar sofrimentos ou males que sejam excessivos com 
respeito à vantagem militar prevista. É esse um princípio fundamental universalmente admitido, segundo o qual, em todo conflito armado, o 
direito das Partes em conflito de escolher os métodos e meios de fazer a guerra não é ilimitado. A necessidade militar não admite a 
crueldade, quer dizer, infringir um sofrimento por si mesmo, ou por vingança. 


Não são incompatíveis com a eficácia militar. 


O DIH concilia as necessidades militares e os requerimentos humanitários. É um direito realista: não pretende impedir a guerra. Observa que 
existem conflitos armados, que causam enormes sofrimentos, e fora de todo argumento político, são esses sofrimentos que as regras do DIH 
querem aliviar, atenuar dentro do possível, ou evitar. Estas regras não foram ditadas pela Cruz Venrnelha (que somente as inspirou), senão 
por delegações de todos os Estados do mundo, integradas também pelos militares. 


A violação destas regras não somente é punível... 

Tal qual o Código Penal Militar reprime certos delitos ou crimes, o DIH reprime, por sua vez, as violações da sua normativa. O DIH exige que 
cada Estado signatário das Convenções de Genebra estabeleça sanções efetivas para reprimir essas violações. E dever de cada chefe, 
diante da possibilidade que uma pessoa sob o seu comando ou controle cometa ou tenha cometido uma infração contra o DIH, tomar as 
medidas necessárias para prevenir tais infrações, e adotar as ações disciplinares ou penais cabíveis contra os seus autores. 

... como também desonra seu autor e a unidade à qual pertence. 

Infrações ao DIH são um signo de debilidade e de falta de disciplina. 

C. Normas Específicas 

1. Distinga em toda circunstância entre Combatentes e Não Combatentes. 

O respeito do Direito da Guerra depende em grande parte da prontidão e da exatidão da informação. Deverão ser postos em ação os meios 
para determinar os objetivos militares e averiguar a localização dos estabelecimentos que abrigam a civis bem como dos estabelecimentos 
médicos. 

Lute só contra combatentes. 

Somente combatentes ou seja, os membros das Forças Armadas (salvo o pessoal médico e religioso) têm o direito de combater e podem ser 
atacados. Os ardis de guerra tais como estratagemas, armadilhas, camuflagem ou simulação de ações estão permitidos. No entanto, ficam 


proibidos os meios pérfidos. 


Ataque somente objetivos militares. 
Considera-se perfídia, por exemplo, fingir o status de protegido, simular a rendição para enganar ao adversário ou ganhar sua confiança com 


a intenção de traí-la. 


Respeite as pessoas e os objetos civis. 
São objetivos militares os combatentes e os seus equipamentos, e também os estabelecimentos e meios de transporte militares (salvo os 
estabelecimentos e meios de transporte que tenham o emblema da Cruz Vermelha) e as posições e pontos estratégicos importantes. 


A população civil (todas as pessoas que não pertençam às Forças Armadas e não participem das hostilidades) não deve ser atacada; o 
mesmo vale para os feridos, náufragos e doentes que não tomem parte nas hostilidades. 


Os bens civis (objetos sem finalidade militar e que não servem de apoio militar) não constituem objetivos militares e merecem proteção. 


Com base nas exigências da situação fática, nas informações disponíveis e nos limites da missão encomendada, a colocação das unidades 
de combate e a posição das armas serão escolhidas de maneira que se evite pôr em perigo a população civil ou usá-la como escudo. 


Em todos os casos, se tratará, tanto no ataque como na defesa ou num movimento tático, de evitar fazer correr riscos inúteis à população 
civil e às pessoas ou objetos protegidos, como, por exemplo, combatentes feridos ou capturados. Uma variedade de objetivos militares 
próximos de objetivos civis serão atacados separadamente. Na defesa, se afastarão as pessoas e os objetos civis 


dos objetivos militares e se sinalizará com o emblema da Cruz Vermelha os estabelecimentos especialmente protegidos, como, por exemplo, 
os estabelecimentos do serviço sanitário militar. 


Limite os danos e as destruições a aquilo que a tua missão requer. 

O DIH exige que os danos e as destruições se limitem ao estritamente necessário para ímpora sua própria vontadeao adversário. Não podem 
ser excessivos com respeito à vantagem rrúlitar prevista. Além disso, corresponde ao princípio militar segundo o qual uma missão militar 
deve ser executada com um mínimo dC recursos próprios. Se utilizarão, por conseguinte, armas, métodos e meios de combate que só 
causem os danos inevitáveis para cumprir a missão encomendada. 


2. Respeite os Combatentes Inimigos que se Rendam. 


Esta regra é derivada do princípio no qual se estipula o respeito e a proteção do inimigo que já não pode ameaçar ou atacar, ou que está fora 
de combate. Capturando-o, se consegue o objetivo militar que é incapacitar o inimigo. Em um conflito armado internacional, um soldado 
inimigo capturado é prisioneiro de guerra: a Ill Convenção de Genebra contém todas as normas relativas ao seu tratamento. 


Em um conflito armado não internacional, o inimigo capturado não tem estatuto de prisioneiro de guerra e pode ser perseguido judicialmente, 
mas ele tem, no entanto, o direito a um tratamento humano segundo as regras essenciais aqui apresentadas. 


De todo modo não lhe corresponde, ao militar ou à unidade que o captura, decidir o destino do prisioneiro senão às autoridades das quais 
dependem. Além disso, está proibido dar ordem para que não haja sobreviventes ou para que não se permita a rendição dos adversários. 


Perdoe-lhes a vida. 

Um inimigo que se rende e manifesta claramente a sua intenção de não seguir combatendo largando suas armas, levantando as mãos, 
jogando seu capacete agitando uma bandeira branca (ou outras atitudes) deve ser respeitado. Atacar uma pessoa sabendo que está fora de 
combate e o homicídio do combatente que se rende são infrações graves contra o direito humanitário. 


Desarme-os. 

O inimigo capturado deve ser desarmado, por razões de segurança. Estando fora de combate, deve ser respeitado, mas, como contrapartida, 
não tem direito a combater ou a realizar atos hostis ou prejudiciais. A captura em si não é um castigo: sua finalidade é impedir que o 
adversário possa continuar causando danos. As armas e o equipamento recuperados são espólios de guerra, mas se deve deixar ao 
prisioneiro seus pertences pessoais, além da sua roupa. 


Trate-os humanamente. 

O tratamento humano, ao qual tem direito toda pessoa em seu poder, exclui o homicídio, assim como toda forma de tortura, de maus tratos 
ou de práticas desumanas e humilhantes que constituem infrações graves. Quanto ao tratamento dos prisioneiros, como de qualquer vítima, 
está proibida toda discriminação por razões raciais, religiosas, políticas, etc. Nos conflitos internacionais, os prisioneiros de guerra só têm a 
obrigação de revelar o seu sobrenome, nome e graduação, data de nascimento, número pessoal ou de série, ou de proporcionar informações 
equivalentes. 


Entregue-os ao seu superior. 

O prisioneiro não está em poder da pessoa ou da unidade que o captura, mas sim, em poder das autoridades das quais estes dependem. A 
evacuação do prisioneiro deve ser a mais rápida possível e com todas as precauções de segurança possíveis. Um eventual castigo só 
poderá ser decidido pelas autoridades competentes. Podem surgir situações que tornem impossível a entrega ou a evacuação. Neste caso 
deve-se libertar o prisioneiro, sem armas, mas com água e víveres para sobreviver. 


3. Proteja os Combatentes Inimigos Feridos, Doentes ou Fora de Combate 
O combatente ferido ou doente já não pode lutar, também está fora de combate e, conseguentemente, não constitui mais uma ameaça. Será 
tratado como prisioneiro, e terá direito a ser protegido e a receber a assistência médica adequada. 


Recolha-os. Assista-os. 
E importante destacar que a assistência deve ser prestada sem nenhum tipo de discriminação. 


Só por razões médicas se pode dar prioridade, por exemplo, a um ferido grave, inclusive se este fosse inimigo, com respeito a outro ferido 
leve. 


Entregue-os ao seu superior... 
As evacuações se efetuarão pelos canais apropriados, o mais rapidamente possível e com todas as precauções de segurança possíveis. 


... é ao pessoal sanitário. 
O pessoal sanitário deve obrar de acordo com as regras da ética profissional que exige assistência aos feridos ou doentes unicamente 
segundo seu estado de saúde, sem ter em conta sua origem, raça, religião, credo político, situação social ou outros critérios discriminadores. 


4. Respeite e Proteja as Pessoas Civis 
Todas as pessoas que não fazem parte das Forças Armadas ou de outros corpos militares associados e que não participem nas hostilidades 
são pessoas civis protegidas. Os civis não têm direito a participar diretamente nas hostilidades. 


Não toque nem ameace os civis. 

O DIH exige que se faça a distinção entre objetivos militares e civis. Rege a condução das hostilidades, o comportamento em combate, a 
proteção das vítimas, e o uso de certas armas, para tratar de evitar danos supérfluos às pessoas e aos bens civis. Está proibido praticar 
represálias contra civis ou contra qualquer pessoa protegida, como, por exemplo, os prisioneiros. Também estão proibidos os ataques 
indiscriminados que podem causar danos excessivos às pessoas e aos bens civis. 


Trate humanamente às pessoas que estão em seu poder. 

Esta regra fundamental do tratamento humano se aplica em todas as circunstâncias e a todas as pessoas, compatriotas ou estrangeiras. Os 
feridos ou doentes devem receber assistência médica sem nenhuma distinção desfavorável e ser entregues, se necessário, aos serviços 
sanitários. Somente as autoridades judiciais competentes podem tomar uma decisão sobre a condição de um detido. 


Proteja-as contra os maus tratos, as ameaças, as humilhações e a vingança;... 
Toda forma de atentado contra a vida, como a tortura, as mutilações, os maus tratos, ou as humilhações, são considerados infrações graves 
("crimes de guerral, e estão proibidos, em qualquer circunstância e em toda e qualquer situação. Não se tolera exceção alguma. 


«respeite as suas propriedades, não roube. Fazer reféns constitui também uma infração grave. 
Ataques arbitrários e sem necessidade militar contra objetivos civis são infrações graves. Fazer reféns constitui uma infração grave, e 
cometer pilhagem é, além disso, uma prova de grave indisciplina. 


5. Respeite o Pessoal, os Veículos e os Edifícios do Serviço Sanitário Militar ou Civil e da Cruz Vermelha 
O DIH protege especialmente aos feridos e doentes, tanto amigos como inimigos, assim como aos prisioneiros. Por conseguinte, é lógico 
prever a proteção ativa de quem está encarregado de recolher e/ou de assistir a estas vítimas, nas zonas de combate ou na retaguarda. 


Como contrapartida desta proteção, o pessoal sanitário, civil, militar, ou da Cruz Vermelha, deve se abster de todo ato de hostilidade e de 
toda participação nos combates. 


Não ataque o pessoal sanitário militar ou civil... 
Praticamente todos os exércitos têm um serviço sanitário. Seus membros são militares, mas não combatentes: são médicos, enfermeiros, 
etc... Estes serviços levam o emblema da Cruz Vermelha, que a Convenção de Genebra de 1864 já lhes atribuiu. 


Estes serviços não participam nas hostilidades, mas se ocupam dos feridos e dos doentes; seus membros podem estar armados, mas 
unicamente com armas pessoais para sua defesa e a dos feridos e doentes sob sua proteção. Os serviços sanitários civis autorizados levam 
também o signo da Cruz Vermelha. Não estão armados. 


... OU ao pessoal da Cruz Vermelha. 
Em caso de guerra externa, osmembros das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha podem estar sob o mando dos serviços sanitários 
militares e, neste caso, têm uma função de auxiliares. Não estão armados. Levam também o signo da Cruz Vermelha. 


Deixe-os cumprir a sua missão. No entanto, pode-se controlar sua identidade. 


Os serviços sanitários e da Cruz Vermelha atuam a favor das vítimas. Essa atividade não pode considerar-se como hostil. O pessoal médico 
do inimigo capturado, assim como os estabelecimentos e meios de transporte, continuarão desempenhando sua funçao enquanto seja 
necessária sua contribuição para atender as vítimas. O pessoal da Cruz Vermelha e dos serviços sanitários civis autorizados deve também 
poder cumprir sua missão, o que não impede que se possa controlar a identidade do pessoal bem como o uso dos seus veículos e dos seus 
estabelecimentos. 


Não use os veículos ou estabelecimentos dos serviços sanitários militares ou civis da Cruz Vermelha com finalidade militar. 

Os serviços sanitários devem ser respeitados, mas não têm direito de cometer atos hostis ou de participar nos enfrentamentos: é a 
contrapartida da proteção que se lhes concede. Por conseguinte, a utilização dos veículos e dos estabelecimentos com fins militares de 
camuflagem ou de escudo, ou o uso traidor do emblema da Cruz Vermelha, são violações deste compromisso. Podem ser inclusive 
declarados como atos de perfídia, constituindo, assim, infrações de natureza grave. Está proibido utilizar, mesmo que por pouco tempo, os 
veículos marcados com uma Cruz Vermelha para o transporte de soldados, armas ou equipamentos militares. 


Anexo I: Proposta de código de conduta universal para um mínimo de humanidade nas situações de distúrbios e tensões 
internas 


(Tradução não oficial da Delegação Regional do CICV em Brasília da publicação do Dr. Hans Peter GASSER (Separata da Revista 
Intentacional da Cruz Vermelha, jan.-feb. 1988). 


PREÂMBULO 


Nada justifica os atos terroristas ou a tortura, a violência indiscriminada ou os desaparecimentos forçados, a tomada de reféns ou qualquer 
outro atentado grave contra a dignidade da pessoa humana. Por isto, qualquer que seja a gravidade dos distúrbios ou das tensões que 
afetam a um país, existem certas normas essenciais do direito internacional, escrito ou consuetudinário, que devem ser respeitadas por 
todos. 


O presente Código de Conduta elaborado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) lembra certas normas fundamentais que 
devem ser observadas, inclusive nas situações de distúrbios e de tensões interiores, com vistas a lhes dar a maior difusão possível. 


Dirige-se a todos, e nem a responsabilidade do governo de manter ou de restabelecer a ordem, nem nenhum motivo que possa invocar quem 
se opõe às autoridades, podem justificar a violação destas normas. 


DISPOSITIVO 


Inclusive nas situações de distúrbios e tensões internas, todos podem e devem respeitar, mínimo, as seguintes normas sem 
discriminação alguma: 

1. Toda pessoa será tratada com o devido respeito, e com a dignidade inerente ao ser humano. Sua vida, sua integridade moral e física e sua 
honra serão respeitados em qualquer circunstância e sejam quaís forem os fatos que se lhe censure, não se tirará a vida de ninguém 
arbitrariamente. 


2. Estão proibidos, em particular, o homicídio, a tortura e outros castigos ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, a tornada de 
reféns, o desaparecimento forçado ou involuntário de pessoas, os castigos coletivos e todos os atos, métodos e práticas de terrorismo, tanto 
se estes atos são cometidos por um agente do Estado como por qualquer outra pessoa. 


3. As pessoas que exercem os poderes policiais limitarão o uso da força ao mínimo estritamente necessário respeitando a dignidade humana. 


4. Ninguém será privado arbitrariamente da sua liberdade. Toda pessoa detida, encarcerada, internada ou privada de qualquer outra forma de 
sua liberdade de movimento será informada sem demora dos motivos pelos quais se tomou esta medida. Os responsáveis da detenção de 
uma pessoa têm o dever de informar à família do detido sobre a sua sorte. As medidas tornadas contra uma pessoa serão reexamínadas 
periodicamente. 


5. Toda pessoa privada de liberdade será tratada com humanidade. As condições de detenção serão decorosas, em particular no que diz 
respeito à higiene, à alimentação, ao alojamento e, se for o caso, ao trabalho. Os detidos feridos ou doentes receberão os cuidados que exija 
seu estado. Toda pessoa privada de liberdade terá a possibilidade de se comunicar periodicamente com seus familiares. 


6. Outras restrições da liberdade individual, como o deslocamento forçado ou o confinamento, não poderão ser impostas sem a prévia 
decisão de uma autoridade competente. As pessoas afetadas por tais medidas serão tratadas com humanidade. Ninguém será privado de 
sua nacionalidade nem expulso de seu próprio país. 


7. Ninguém será condenado por ações ou omissões que não forem delituosas no momento de serem cometidas. 


8. Não se condenará ninguém nem se aplicará pena alguma sem que tenha sido ditada uma sentença por um tribunal imparcial e que 
respeite as garantias judiciais fundamentais. Em particular, toda pessoa acusada de uma infração: 


a) será considerada inocente, enquanto não se prove legalmente sua culpa; 

b) será informada detalhadamente da infração que lhe é imputada; 

c) se beneficiará dos direitos e meios necessários para a sua defesa; 

d) será julgada em um prazo razoável. 

Não se poderá invocar como meio de prova, nem contra a vítima, nem contra terceiros, uma declaração obtida mediante tortura. Toda pessoa 
condenada será informada de seus eventuais direitos para interpor recursos judiciais ou de outra índole. 


9. Em caso de que se considere necessário manter a pena capital, esta só será pronunciada pelos delitos mais graves. Não se condenará à 
morte uma pessoa que, no momento de cometer a infração, tenha menos de dezoito anos, nem se executará quando se trate de uma mulher 
grávida ou de mãe de uma criança de pouca idade. Todo condenado à morte tem ao menos o direito de solicitar o indulto e será informado 
deste direito. Toda execução sumária ou arbitrária será considerada um homicídio. 


10. Se socorrerá e atenderá a todos os feridos e doentes sem discriminação. Se facilitará a assistência médica e ninguém será molestado 
somente pelo fato de ter dado assistência a pessoas feridas ou doentes. 


11. As autoridades competentes farão o possível para averiguar a sorte que tiveram as pessoas dadas como desaparecidas e comunicarão 
aos familiares destas o resultado ou o estado das buscas. 


12. As crianças têm direito a um respeito particular devido à sua idade, especialmente se estão privadas de liberdade. Não serão nunca 
obrigadas ou incentivadas a participarem de atos de violência. 


13. As autoridades competentes tomarão as medidas necessárias para que estas normas sejam conhecidas e respeitadas por todos. Para 
isso, serão incluídas na formação daqueles que exercem poderes policiais, como membros da polícia, e, se for o caso, das forças armadas, 
bem como do pessoal dos locais de detenção. Toda infração destas normas será castigada de acordo com a legislação nacional. 

(Nota: A única finalidade deste "Código de Conduta" é lembrar certas normas fundamentais que devem ser respeitadas, inclusive nas 
situações de distúrbios e tensões internas. Não devem ser interpretadas como uma limitação da proteção que outorgam o direito 
internacional, escrito ou consuetudinário, e a legislação nacional). 


Anexo II: Texto dos artigos 1, 2, e 3, comuns às quatro Convenções de Genebra de 1949 


CAPÍTULO 1/DISPOSIÇÕES GERAIS 


Artigo 1º 
As Altas Partes Contratantes comprometem-se a respeitar e fazer respeitar, em todas as circunstâncias, a presente Convenção. 


Artigo 2º 

Afora as disposições que devem vigorar em tempo de paz, a presente Convenção se aplicará em caso de guerra declarada ou de qualquer 
outro conflito armado que surja entre duas ou várias das Altas Partes Contratantes, mesmo que o estado de guerra não seja reconhecido por 
uma delas. 


A Convenção se aplicará, igualmente, em todos os casos de ocupação da totalidade ou de parte do território de uma Alta Parte Contratante, 
mesmo que essa ocupação não encontre resistência militar. 


Se uma das Potências em luta não for parte na presente Convenção, as Potências que nela são partes permanecerão, não obstante, 
obrigadas por ela em suas relações recíprocas. Elas ficarão, outrossim, obrigadas pela Convenção com relação à Potência em apreço, desde 
que esta aceite e aplique as disposições. 


Artigo 3º 
No caso de conflito armado sem caráter internacional e que surja no território de uma das Altas Partes Contratantes, cada uma das Partes 
em luta será obrigada a aplicar, pelo menos, as seguintes disposições: 


1) As pessoas que não participem diretamente das hostilidades, inclusive os membros de forças armadas que tiverem deposto as armas e as 
pessoas que tiverem ficado fora de combate por enfermidade, ferimento, detenção, ou por qualquer outra causa, serão, em qualquer 
circunstância, tratadas com humanidade, sem distinção alguma de caráter desfavorável baseada em raça, cor, religião ou crença, sexo, 
nascimento ou fortuna, ou qualquer outro critério análogo. 


Para esse fim estão e ficam proibidos, em qualquer momento e lugar, com respeito às pessoas mencionadas acima: 


a) os atentados à vida e à integridade corporal, notadamente o homicídio sob qualquer de suas formas, as mutilações, os tratamentos cruéis, 
as torturas e suplícios; 


b) a detenção de reféns; 
c) os atentados à dignidade das pessoas, especialmente os tratamentos humilhantes e degradantes; 


d) as condenações pronunciadas e as execuções efetuadas sem julgamento prévio proferido por tribunal regularmente constituído, que 
conceda garantias judiciárias reconhecidas como indispensáveis pelos povos civilizados. 


2) Os feridos e enfermos serão recolhidos e tratados. 
Um organismo humanitário imparcial, tal como o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, poderá oferecer os seus serviços às Partes em luta. 


As Partes em luta esforçar-se-ão, por outro lado, para pôr em vigor, por meio de acordos especiais, o todo ou partes das demais disposições 
da presente Convenção. 


A aplicação das disposições precedentes nao terá efeito sobre o estatuto jurídico das Partes em luta. 


Anexo III: Declaração final da Conferência Internacional para a proteçao pas vítimas da guerra (Genebra, 01 Set. 1993) 


No final dos debates, os representantes dos 160 países participantes aprovaram por consenso a seguinte "Declaração Final da Conferência", 
apresentada pelo Presidente do Comitê de Redação (Tradução não oficial da Delegação Regional do CICV em Brasília.): 


Os participantes da Conferência Internacional para a Proteção das Vítimas da Guerra, celebrada em Genebra do dia 30 de agosto ao 1º de 
setembro de 1993, declaram solenemente o seguinte: 


1. Recusamos a aceitar que a guerra, a violência e o ódio se estendam por todo o mundo, que os direitos fundamentais da pessoa humana 
sejam cada vez mais e mais gravemente e mais sistematicamente infringidos. Recusamos a aceitar que se matem a feridos, se matem 
crianças, se violem mulheres, se torture a prisioneiros, se prive de assistência humanitária elementar a vítimas, que se recorra à fome como 
método de guerra contra civis, que não se respeitem, em caso de ocupação estrangeira de território, as obrigações derivadas do direito 
internacional humanitário, que se prive os familiares de pessoas desaparecidas de informação sobre o destino que estas tiveram, que se 
desloque ilegalmente a população e que países sejam devastados. 


2. Recusamos a admitir que, dado que a guerra não foi erradicada, sejam constantemente violadas as obrigações emanantes do direito 
internacional humanitário para impedir ou limitar o sofrimento causado por conflitos armados. Condenamos sem evasivas tais violações, que 
levam a uma contínua deterioração da situação das pessoas a quem estas normas deveriam, não obstante, proteger. 


3. Recusamos a aceitar que os civis sejam, com uma frequência cada vez maior, as principais vítimas das hostilidades e dos atos de violência 
perpetrados no transcurso dos conflitos armados, por exemplo, quando deliberadamente são tomados como alvo ou são utilizados como 
escudos humanos e, em particular, quando são vítimas da odiosa prática da "purificação étnica". Nos alarma o enorme aumento dos atos de 
violência sexual particularmente contra mulheres e crianças e reafirmamos que tais atos são infrações graves contra o direito internacional 
humanitário. 


4, Deploramos os meios e os métodos de condução das hostilidades que causam sofrimento aos civis. Reafirmamos, a este respeito, nossa 
determinação de aplicar e elucidar e, quando se julgar necessário, pensar em desenvolver mais o direito em vigor pelo qual se regem os 
conflitos armados, em especial os conflitos armados não internacionais, para garantir uma proteção mais eficaz às vítimas. 


5. Afirmamos a necessidade de potenciar, em conformidade com o direito internacional, a relação de solidariedade que deve unir a 
humanidade contra a tragédia da guerra e em todos os esforços para proteger as vítimas que causa. Neste espírito, apoiamos as iniciativas 
bilaterais e multilaterais cuja finalidade são aliviar as tensões e evitar que se desencadeiem conflitos armados. 


6. Nos comprometemos a atuar, em cooperação com a Organização das Nações Unidas e em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas, para garantir o pleno respeito do direito internacional humanitário em caso de genocídio e de outras violações graves deste direito. 


7. Exigimos que se levem acabo ações em níveis nacional, regional e internacional para que o pessoal que presta assistência e socorro 
possa desempenhar, com toda segurança, a sua ação a favor das vítimas dos conflitos armados. Insistindo no fato de que as forças de 
manutenção da paz estão obrigadas a atuar em conformidade com o direito internacional humanitário, exigimos, também, que os membros 
destas possam cumprir com sua missão sem obstáculos e sem que se atente contra sua integridade física. 


Afirmamos nossa obrigação, em conformidade com o artigo 1 comum às quatro Convenções de Genebra, de respeitar e de fazer respeitar o 
direito internacional humanitário, com a finalidade de protegeras vítimas da guerra. Solicitamos encarecidamente a todos os Estados que não 
poupem esforço algum para: 


1. Difundir sistematicamente o direito internacional humanitário, ensinando suas normas à população em geral, especialmente incluindo-as 
nos programas de educação e sensibilizando mais aos meios de comunicação, para que a população possa assimilar e ter a força de reagir 
contra as violações deste direito, em conformidade com tais normas. 


2. Organizar o ensino do direito internacional humanitário nas administrações públicas encarregadas de sua aplicação e integrar suas normas 
fundamentais na instrução e na formação militar, assim como nos códigos, manuais e regulamentos militares, a fim de que cada combatente 
saiba que está obrigado a respeitar estas normas e a contribuir a fazê-las respeitar. 


3. Estudar com a maior atenção as medidas práticas a respeito do direito internacional humanitário nas situações de conflitos armados, no 
caso de que as estruturas do Estado se desintegrem de tal modo que este não possa cumprir com suas obrigações derivadas deste direito. 


4. Examinar ou reexaminar, a fim de promover a universalidade do direito internacional humanitário, a possibilidade de ser parte ou, se 
procede, de confirmar sua sucessão, aos pertinentes instrumentos jurídicos subsequentes às Convenções de Genebra de 1949, em especial: 


e ao Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, relativo à proteção das vítimas dos conflitos armados 
internacionais de 8 de junho de 1977 (Protocolo |); 

e ao Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, relativo à proteção das vítimas dos conflitos armados sem 
caráter internacional de 8 de junho de 1977 (Protocolo II); 

e à Convenção de 1980 sobre proibições ou limitações do emprego de certas armas convencionais e a seus três Protocolos: 

e à Convenção de 1954 sobre a proteção dos bens culturais em caso de conflito armado. 


5. Aprovar e aplicar nacionalmente todas as normas, leis e medidas para garantir o respeito ao direito internacional humanitário aplicável em 
caso de conflito armado e para reprimir suas violações. 


6. Contribuir para esclarecer de modo imparcial as alegações de violação do direito internacional humanitário e prever, em especial, o 
reconhecimento da competência da "Comissão Internacional de Apuramento dos Fatos", em conformidade com o artigo 90 do Protocolo |, 
mencionado no parágrafo 4 da parte Il da presente Declaração. 


7. Certificar-se de que sejam devidamente perseguidos os crimes de guerra e que não fiquem impunes; por conseguinte, aplicar as 
disposições nas quais se prevêem sanções em caso de infração grave contra o direito internacional humanitário, e estimular, oportunamente, 
a elaboração de um mecanismo jurídico internacional apropriado, e, a este respeito, reconhecer o importante trabalho realizado pela 
Comissão de Direito Internacional, sobre a criação de um Tribunal Penal Internacional. Reafirmamos que os Estados que violem o direito 
internacional humanitário estarão obrigados a indenizar, se for o caso. 


8. Melhorar a coordenação das ações humanitárias de urgência para lhes conferir a coerência e a eficiência necessárias, prestar o apoio 
necessário às organizações humanitárias cujo objetivo é prestar proteção e assistência às vítimas de conflitos armados e proporcionar-lhes, 
com toda imparcialidade, bens ou serviços essenciais paraa sua sobrevivência, favorecer rápidas e eficientes operações de socorro 
garantindo a estas organizações humanitárias o acesso a regiões afetadas e tomar medidas que se requeiram para melhorar o respeito à sua 
segurança e de sua integridade, em conformidade com as normas aplicáveis do direito internacional humanitário. 


9. Fortalecer o, respeito aos emblemas da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, bem como de outros emblemas previstos no direito 
internacional humanitário e que protegem o pessoal, o material, as instalações e os meios de transporte sanitários, o pessoal religioso e os 
lugares de culto, bem como o pessoal, os envios e os comboios de socorro no sentido do direito internacional humanitário. 


10. Reafirmar as normas do direito internacional humanitário aplicáveis em tempo de conflito armado que protegem os bens culturais, os 
lugares de culto e o meio ambiente natural, seja contra ataques de que possa ser objeto o meio ambiente como tal, seja contra destruições 
deliberadas que causem graves danos ao meio ambiente; garantir o respeito destas normas e continuar examinando a oportunidade de 
reforçá-las. 


11. Garantir a eficácia do direito internacional humanitário e, em conformidade com este direito, tomar enérgicas medidas contra os Estados 
aos que incumbe a responsabilidade de violações do direito internacional humanitário, com o objetivo de acabar com tais violações, 


12. Aproveitar a oportunidade da próxima Conferência encarregada do exame da Convenção de 1980 sobre proibições ou limitações do uso 
de certas armas convencionais e de seus três Protocolos, que oferecerá uma plataforma para uma mais ampla adesão a este tratado, e 
prever o reforço do direito existente, a fim de encontrar eficientes soluções quanto ao problema da utilização indiscrin-iinada de minas cujas 
explosões mutilam a civis em diversas partes do mundo. 


Levando em conta esta Declaração, reafirmamos a necessidade de reforçar a eficácia da aplicação do direito internacional humanitário. 
Neste espírito, solicitamos que o Governo suíço reúna um grupo intergovernamental de peritos de composição não limitada encarregado de 
dar os meios práticos para promover o pleno respeito deste direito e a aplicação de suas normas, bem como de preparar um relatório para 
osEstadoseparaa próxima Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. 


Afirmamos, em conclusão, nossa convicção de que o direito internacional humanitário mantém abertas, preservando espaços de humanidade 
inclusive no mais recôndito dos conflitos armados, as vias da reconciliação e que contribui não só ao restabeleci mento da paz entre os 
beligerantes mas também à harmonia entre todos os povos. 
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RESUMO 

Na perspectiva da ruptura com o paradigma tradicional de ensino, este trabalho articula 
Direitos Humanos, PNEDH (2008) e Complexidade como um norte inovador das práticas 
pedagógicas na educação superior. Discutimos uma prática pedagógica considerada inovadora 
por docentes e discentes, em função dos objetivos alcançados no processo ensino- 
aprendizagem. Destacamos “sinalizadores de inovação pedagógica complexa” para 
identificar se/como/quais características poderiam relacionar-se a atividade pedagógica 
desenvolvida à Complexidade, como uma forma de superar a tendência cartesiana na 
construção do conhecimento na universidade. 


Palavras-chave: educação Superior. Educação em Direitos Humanos. Complexidade. 


Delineando a temática 

Dizer que a universidade brasileira está em crise parece expressar um julgamento 
consensual a respeito de uma instituição que vive muitos problemas. Com efeito, problemas 
de difícil solução dilaceram a universidade brasileira, entre eles os financeiros, os de escolha 
de dirigentes, a administração, os currículos, a carreira docente, sem falar na sua crise de 
identidade. Para Santos (2000), tanto o modelo pedagógico quanto a pesquisa e o saber 
produzidos na universidade apresentam sinais de degradação, porque a própria idéia de 
universidade está em crise. Para ele, além dos aspectos pontuados acima, a crise da 
universidade manifesta-se de diversas formas e em amplos aspectos entre si relacionados: 
crise de hegemonia, crise de legitimidade e crise institucional, frutos da crise da própria 
modernidade. 

A metáfora de um reitor francês de que a “universidade é um dinossauro pousado em 
um aeroporto” revela que a crise das universidades não se restringe à América Latina. As 
análises acadêmicas e as denúncias políticas da crise sob os efeitos desagregadores das 
políticas neoliberais têm produzido outras metáforas para expressar o processo de 
precarização do espaço público nas universidades diante das “recomendações” do Banco 
Mundial. Trindade (2001) analisa o discurso crítico e as metáforas sobre a crise das 
universidades afirmando que eles são altamente sugestivos no final do século XX. O autor 


lança um apelo para “salvar a universidade”, com o argumento de que a degradação da 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


no mês de novembro de 1999, para discussão e elaboração da síntese final 
do processo e o levantamento de questões consideradas importantes para 
o desenvolvimento da educação em Direitos Humanos a partir de 2000. 
Apresentaremos, brevemente, os principais temas discutidos. 

Um primeiro bloco se relacionava ao sentido da educação em 
Direitos Humanos no novo marco político, social, econômico e cultural, 
isto é, na transição modernidade/pós-modernidade, no contexto de 
democracias débeis ou de “baixa intensidade” e de hegemonia neoliberal. 
À temática de educação para direitos humanos nos anos 80, principalmente 
nos países que passaram por processos de transição democrática, 
depois de traumáticas experiências de ditadura, como é o nosso caso, 
foi introduzida como um componente orientado ao fortalecimento dos 
regimes democráticos. No entanto, hoje a realidade é outra. O clima 
político-social, cultural e ideológico é diferente. Vivemos um contexto 
de políticas neoliberais, de debilitameno da sociedade civil, de crescente 
exclusão social e falta de horizonte utópico para a construção social. 
Por outro lado, em contraste com os anos 80, em que a maior parte das 
experiências de Educação em Direitos Humanos foram promovidas por 
ONG's e administrações públicas de “esquerda”, nesta última década, 
houve uma grande entrada dos Estados, em geral de caráter neoliberal, na 
questão da educação em Direitos Humanos. Quase todos os países latino- 
americanos, atualmente, têm legislações orientadas a promover e instituir 
a educação em Direitos Humanos nos sistemas de ensino. Neste novo 
cenário, é importante analisar e debater as questões relativas ao sentido da 
educação em Direitos Humanos e os objetivos que pretende alcançar. 

Uma problemática especialmente significativa nesta perspectiva diz 
respeito à polissemia das expressões utilizadas neste âmbito. É importante 
não deixar que a expressão Direitos Humanos seja substituída por outras 
mais ambíguas ou que restrinjam a educação em Direitos Humanos a uma 
educação em valores, inibindo seu caráter político. Por outro lado, hoje a 
educação em Direitos Humanos admite muitas leituras e esta expressão 
foi se “alargando” tanto que o seu sentido passou a englobar desde a 
educação pata o transito, os direitos do consumidor, questões de gênero, 
étnicas, do meio-ambiente, etc.. até temas relativos à ordem internacional e 
à sobrevivência do planeta, de tal modo que pode correr o risco de englobar 
tantas dimensões que perca especificidade e uma visão mais articulada 
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Universidade nos conduz à perda de nossa identidade nacional e de nossa cultura, ao 


enfraquecimento de nossa tecnologia e à baixa de nosso nível de vida. 


Para analisar a versão nacional da crise, recordamos Chauí (1999). Para ela as políticas 
governamentais optaram por uma estratégia de incentivo à iniciativa privada, engendrando 
uma sintonia fina entre o Ministério da Educação (MEC) e o pensamento do Banco Mundial e 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), para implantar a reforma universitária, 
cuja lógica da produtividade transformou as universidades em instituições operacionais. Em 


outras palavras, tratava-se de adequar a universidade ao mercado. 


O Estado passou a regular a autonomia das universidades por meio dos padrões de 
produtividade — via mecanismos avaliativos, e é fácil observar como os padrões de avaliação 
assumem muito mais prestígio do que os de emancipação. Este estado de coisas acirra 
desafios relacionados aos processos de formação de professores. Parece-nos que nesta 
perspectiva, inovar significa agir contra um modelo político que se impõe; é promover a 
ruptura epistemológica. Inovar no campo da educação superior significa manifestar a vontade 
de tornar o ato educativo num fazer pedagógico que traduza a preocupação com a formação 


do ser humano integral, autônomo, cônscio, emancipado. 


Essa ação não é simples. Como afirma Cunha (2004; 2003), na sua geração, a 
inovação carrega o ônus da complexidade da iniciativa. Se esse movimento ainda não tem 
encontrado forças capazes de fazer vigorar uma perspectiva transformadora, inspira a 
reinvenção de novas maneiras de educar que conduzam a uma forma mais dinâmica de 
pensar, supere os conformismos cognitivos e intelectuais, para dar conta da complexidade do 
real (MORIN, 1991). 

Como ensinar e aprender a educar para a complexidade do mundo? Para suas 
incertezas, que é a marca de nosso tempo? 

Comecemos por lembrar que nas universidades é transmitido um conjunto de saberes 
acumulados pelas sociedades. Esses saberes definem o como interpretamos o mundo, o como 
lidamos com “novos problemas”. É o conhecimento quem nos ajuda a construir nossa maneira 
de viver e compreender; nossa forma de agir no mundo, o que torna incontestável o papel da 
educação nas sociedades contemporâneas. 

Entretanto, é preciso ter consciência que em função dos vários problemas vividos pelas 
universidades atuais, conforme discutimos acima, o conhecimento transmitido tem sido 
reduzido, lamentavelmente em grande parte, ao conhecimento científico. Compreendemos de 


forma distinta ciência e conhecimento. 


A ciência é uma forma particular de conhecimento. Ela nasce no século XVII, com a 
designação de “ciência moderna” e surge, justamente, quando se separa de outras formas de 
compreender o mundo, como o mito, a arte, a filosofia e a religião. O conhecimento, por sua 
vez, é o conjunto de competências, atividade cognitiva (pensamento) e saberes construídos 
pelas sociedades humanas ao longo da história. Nesta perspectiva, a cultura é uma metáfora 
do conhecimento, é o produto mais acabado da construção de conhecimentos humanos. 

Na perspectiva da Complexidade, o conhecimento é um fenômeno multidimensional, 
simultaneamente físico, biológico, cerebral, mental, psicológico, cultural e social. A ciência 
não representa a totalidade do conhecimento, o conhecimento não se reduz à ciência. 

O conhecimento incorpora o aporte teórico e técnico, mas também as experiências 
vividas no convívio social, através das artes, do romance, do cinema, das viagens, enfim, por 
meio de todos os acontecimentos da vida. Eles compõem igualmente formas importantes de 
conhecimentos. 

Essa compreensão nos convida a pensar numa nova forma de educação — Educação 
Complexidade. Ela implica na religação dos saberes e compartilhamento de experiências. Esta 
educação pode capacitar o cidadão para viver com as incertezas, é capaz de fazer do espaço da 
sala de aula universitária um lugar para discutir e experimentar valores éticos da 
responsabilidade com a vida, com a justiça, a cidadania, a solidariedade e com o “bem 
comum”. 

Para se projetar esse novo ideário de educação, proponho que reflitamos sobre algumas 
temáticas do nosso tempo e sua relação com a universidade: cultura atual, o papel social e 
ético da ciência e da educação diante dos problemas atuais. Disto dependem o presente e o 


futuro da educação. 


A produção do conhecimento na universidade 

Vivemos tempos de incertezas. A ciência está imersa num grande paradoxo. Ao lado de 
seu fantástico progresso, há a superespecialização disciplinar que torna saberes 
incomunicáveis entre as distintas áreas de conhecimento. Ao lado de tantas conquistas 
tecnológicas há também a apologia do “novo”, do descartável e a dispensa dos saberes da 
tradição. 

Quando pensamos em fazer ciência, o verbo conjugado no lugar do renovar, inovar, é o 
do atualizar, substituir. Esta situação promove uma síndrome que torna tudo descartável, 


desde as embalagens comuns até as relações amorosas, hoje tão fugazes. 


A cultura que traz em si o mito moderno do descartável, da liberdade, do utilitarismo, 
promove o individualismo, o descompasso com os destinos coletivos, a ausência de valores 
como a solidariedade, a partilha, a responsabilidade e, sobretudo, promove a falsa crença de 
que nossos destinos pessoais estão desconectados do destino comum dos seres humanos. 

O resultado deste estado de coisas é o deixar de vivenciar a arte de se estabelecer 
vínculos afetivos, dificultando aprendizagens da dependência do outro e do amor. Esta certeza 
já seria suficiente para reavaliarmos a nossa própria história. 

Qual é o papel da educação superior? A maneira como a ciência e, por consequência, o 
nosso pensamento torna-se capaz de engendrar modificações sociais, ou não, justifica-se por 
meio da história da cultura humana, isto é, pela trajetória do conhecimento. A confirmação de 
que o processo histórico de consolidação do conhecimento científico deu-se à custa da 
fragmentação dos saberes, demonstra que a estrutura acadêmica atual continua favorecendo a 
rigidez do pensamento, a estagnação paradigmática e a burocratização do saber. 

Mas esta observação não implica dizer que é fora da academia que a possível mudança 
ocorrerá. Ao contrário, é o exercício de um pensamento complexo, aberto e criativo que pode 
tornar a educação num processo de expressão do potencial humano. 

Os desafios postos hoje à educação superior pelo pensamento complexo, supõe uma 
“reforma do pensamento” capaz de promover um novo rumo a educação. Uma educação 
compreendida como instituição e prática social, pode ser a base para a projeção do futuro da 
nossa sociedade. Ela ajudará superar o imediatismo das resoluções pragmáticas para o 
presente, reafirmando o compromisso da ciência com o futuro. 

Sem dúvida é Morin quem tem elaborado uma reflexão fundamental a respeito de um 
método capaz de rejuntar, articular e fazer dialogar ciência e humanismo. Suas idéias 
representam uma síntese aberta e inacabada, mas radical, a respeito do papel social e ético da 
ciência e da educação diante dos problemas atuais. 

A educação Complexa sustentará uma nova aliança entre a ciência e as humanidades. O 
sujeito educado por esta educação será uma pessoa harmoniosamente desenvolvida. 

Para Morin, uma reforma do ensino deve estar atrelada a uma reforma do pensamento 
(MORIN, 2000), rejeitando como erro e ilusão tudo o que não está de acordo com a nossa 
maneira de compreender o mundo. Nos seus livros “Os sete saberes necessários à educação do 
futuro, A cabeça bem feita e A religação dos conhecimentos”, expressa seu compromisso 
explicito com a educação. 

Se perguntarmos a Morin, como Marx perguntou a Feuerbach, sobre “quem educa os 


educadores?”, destaca-se nosso papel. De acordo com “Os sete saberes necessários à 


educação do futuro?” se faz necessário abrir as disciplinas, fazê-las dialogar as competências 
e com nossas estruturas de pensar. Para empreender esse exercício, Morin sugere meta-temas 
capazes de aglutinar a multiplicidade das informações dispersas nos domínios disciplinares. 
Que seriam temas organizadores de uma reforma da educação superior. 

Isto significa ensinar os sujeitos a viver a condição humana, articulando o estado 
prosaico e o poético de nossa vida, assumir as incertezas, a indeterminação e o acaso; 
exercitar a auto-ética, como pressuposto da ética coletiva. Estes seriam alguns princípios 
gerais orientadores de uma nova prática educativa. 

O educar com base conceitual na Complexidade, é um educar para a vida; seria o 
mesmo que educar para incertezas; praticar uma ética da competência que comporte um pacto 
do presente com o compromisso com o futuro; buscar conexões existentes entre o que 
ensinamos e seu ambiente maior — abdicar da ortodoxia; promover a complementaridade entre 
arte, ciência e literatura; transformar nossos ensinamentos em linguagens que ampliem os 
interlocutores da ciência. Tudo isto talvez seja um bom exercício para religar os saberes com 
as teorias, com os conhecimentos promovidos no ensino superior. 

O Paradigma da Complexidade propõe sustentar um tipo de pensamento que não 
separa, mas une e busca as relações necessárias e interdependentes de todos os aspectos da 
vida humana. Trata-se da construção de um pensamento que enfrenta a incerteza e a 
contradição presentes no viver, reforçando o conviver com solidariedade. 

Lembramos que a base da epistemologia da Complexidade advém de três teorias 
surgidas na década de 1940: a teoria da informação, a cibernética e a teoria dos sistemas, 
cujos impactos e aplicações práticas só se manifestariam mais tarde, nas décadas de 1960, 
1970 e 1980. A Complexidade pauta-se em três princípios que se inter-relacionam: o 
dialógico, o recorrente e o hologramático. O princípio dialógico consiste em manter a 
unidade de noções antagônicas, ou seja, unir o que aparentemente deveria estar separado, mas 
que na verdade é indissociável. O princípio recorrente procura negar a determinação linear, 
pois promove o entendido dos processos em circuitos, de modo que os efeitos retroagem 
sobre as causas desencadeadoras e vice-versa. É um processo organizador necessário e 
múltiplo, envolve tanto a percepção como o pensamento. O princípio hologramático coloca 
em evidência o aparente paradoxo de certos sistemas, onde não somente a parte está no 
todo, mas o todo está na parte. Da mesma forma, o indivíduo é parte da sociedade, e a 
sociedade está presente em cada indivíduo, por meio da linguagem e da cultura. 

As bases conceituais da Complexidade sobre o educar buscam a superação da lógica 


linear e a superação de uma prática pedagógica organizada nos moldes da disjunção e da 


descontextualização do agir pedagógico, da subdivisão do conhecimento em áreas, institutos e 
departamentos, na qual cada um delimita suas fronteiras epistemológicas. Já não se pode mais 
ignorar a penetração, na vida acadêmica, da conectividade dos saberes, como o proposto por 
Morin (2001). 

Esse novo referencial propõe a mudança epistemológica no campo da educação, sugere 
uma nova visão de homem, de realidade, sociedade, e mundo. Ontologicamente o sujeito 
complexus é um ser não-dicotomizado, tem natureza multidimensional íntegra, capaz de ir 
além das perspectivas limitadoras. A realidade, sociedade e o mundo, nesta perspectiva, são 
constituídos por processos complexos, dinâmicos e relacionais; formados por objetos 
interconectados por fluxos de energia, matéria e informação. A educação é emancipadora, 
estimula um modo de pensar marcado pela articulação (MORIN, 2002a). 

A Teoria da Complexidade apresenta sete princípios, complementares e 
interdependentes, para a reforma do pensamento linear. Eles indicam a necessidade de que as 
escolas inovem, transformem-se, como resultado de múltiplas relações saudáveis do indivíduo 
com ele mesmo, com os outros e com seu meio. São eles: 1. princípio sistêmico ou 
organizacional: liga o conhecimento das partes ao conhecimento do todo, considerando 
impossível conhecer as partes sem conhecer o todo, tanto quanto conhecer o todo sem 
conhecer, particularmente, as partes. Na idéia sistêmica, o todo é mais do que a soma das 
partes. O todo é, igualmente, menos que a soma das partes, cujas qualidades são inibidas pela 
organização do conjunto. 2. princípio holográfico: remete à articulação dos pares binários: 
parte-todo, simples-complexo, local-global, unidade-diversidade, particular-universal; não 
trata somente de inverter o foco do binário parte-todo, mas de acrescentar o movimento de 
religação ao conjunto desmontado, à totalidade fragmentada; 3. princípio do circuito 
retroativo: permite o conhecimento dos processos auto-reguladores, rompe com o princípio 
da causalidade linear, a causa age sobre o efeito e o efeito age sobre a causa; 4. princípio do 
circuito recursivo: ultrapassa a noção de regulação com as de autoprodução e auto- 
organização; é circuito gerador em que os produtos e os efeitos são produtores e causadores 
daquilo que o produz; 5. princípio da autonomia/dependência (auto-organização): os seres 
vivos são seres autoorganizadores, que não param de se autoproduzir e, por isso, despendem 
energia para manter sua autonomia; 6. princípio dialógico: une dois princípios ou noções que 
deviam excluir-se reciprocamente, mas são indissociáveis em uma mesma realidade. Sob as 
mais diversas formas, a dialogia está constantemente em ação nos mundos físico, biológico e 
humano. Este princípio permite assumir racionalmente a inseparabilidade de noções 


contraditórias para conceber um mesmo fenômeno complexo; 7. princípio da reintrodução do 


conhecimento em todo conhecimento; opera a restauração do sujeito pensante, pois ele passa 
a entender que todo conhecimento é uma reconstrução/tradução, elaborada numa cultura em 
épocas determinadas. 

Como afirma Morin (2003), uma educação com base nos princípios da Complexidade 
pode promover um pensar mais abrangente, multidimensional, contextualizado e 
multidisciplinar. Isso exige metodologias de ensino, cujas estruturas do funcionamento 
educacional incluam o uso dos conceitos de inter, multi, pluri e transdisciplinar para que os 


sujeitos possam se assumir como seres completos-complexus. 


Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos ' 

Para compreensão do que vem a ser direitos humanos, costuma-se falar, por uma ordem 
didática, que sua constituição divide-se em gerações de direitos humanos. Não se trata de 
gerações no sentido biológico, do que nasce, cresce e morre, mas no sentido histórico, que 
pode também ser entendida como uma dimensão (COMPARATO, 2001). 

Resumidamente, a primeira geração é contemporânea das revoluções burguesas do 
final do século 18 e de todo o século 19, representa os direitos civis e das liberdades 
individuais, liberdades consagradas pelo liberalismo, quando o direito do cidadão dirige-se 
contra a opressão do Estado ou de poderes arbitrários, contra as perseguições políticas e 
religiosas, a liberdade de viver sem medo. A segunda geração, que não abrange apenas os 
indivíduos, mas os grupos sociais, surge no início do século 20 na esteira das lutas operárias e 
do pensamento socialista na Europa Ocidental, explicitando-se, na prática, nas experiências da 
social-democracia, para consolidar-se, ao longo do século, nas formas do Estado do Bem 
Estar Social. Refere-se ao conjunto dos direitos sociais, econômicos e culturais. Em 
complemento às duas gerações, a terceira geração inclui os direitos coletivos da humanidade, 
como direito à paz, ao desenvolvimento, à autodeterminação dos povos, ao patrimônio 
científico, tecnológico e cultural da humanidade, ao meio ambiente ecologicamente 
preservado; são os direitos ditos de solidariedade (BENEVIDES, 2000; CARVALHO, 2004). 

No âmbito nacional, além da Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação reflete a proposta dos Diretos Humanos, quando dispõe sobre os princípios e fins 
da educação nacional, afirmando no Art. 2º que: a educação, dever da família e do Estado, 


inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade 


! Programa Nacional de Direitos Humanos, disponível na Internet em: http:/Awww.mj.gov.br/sedh/ct/spddh/pnedh. pdf 





o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) pauta-se no Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH), lançado em 2003, é fruto do compromisso do Estado com a 
concretização dos direitos humanos e de uma construção histórica da sociedade civil 
organizada. Ao mesmo tempo em que aprofunda questões do Programa Nacional de Direitos 
Humanos, o PNEDH incorpora aspectos dos principais documentos internacionais de direitos 
humanos dos quais o Brasil é signatário, agregando demandas antigas e contemporâneas de 
nossa sociedade pela efetivação da democracia, do desenvolvimento, da justiça social e pela 
construção de uma cultura de paz. 

Assim, como todas as ações na área de direitos humanos, o PNEDH resulta de uma 
articulação institucional envolvendo os três poderes da República, especialmente o Poder 
Executivo (governos federal, estaduais, municipais e do Distrito Federal), organismos 
internacionais, instituições de educação superior e a sociedade civil organizada. A Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH) e o Ministério da 
Educação (MEC), em parceria com o Ministério da Justiça (MJ) e Secretarias Especiais, além 
de executar programas e projetos de educação em direitos humanos, são responsáveis pela 
coordenação e avaliação das ações desenvolvidas por órgãos e entidades públicas e privadas. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) está apoiado em 
documentos internacionais e nacionais, demarcando a inserção do Estado brasileiro na história 
da afirmação dos direitos humanos e na Década da Educação em Direitos Humanos, prevista 
no Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH) e seu Plano de Ação 10. 
São objetivos balizadores do PMEDH conforme estabelecido no artigo 2º: a) fortalecer o 
respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais; b) promover o pleno 
desenvolvimento da personalidade e dignidade humana; c) fomentar o entendimento, a 
tolerância, a igualdade de gênero e a amizade entre as nações, os povos indígenas e grupos 
raciais, nacionais, étnicos, religiosos e lingiiísticos; d) estimular a participação efetiva das 
pessoas em uma sociedade livre e democrática governada pelo Estado de Direito; e) construir, 
promover e manter a paz. É importante participação da sociedade civil organizada, que 
posicionou-se como co-autora e parceira na realização dos objetivos do PNEDH. 

O PNEDH (2007) se destaca como política pública em dois sentidos principais: 
primeiro, consolidando Direitos Humanos, como uma proposta de um projeto de sociedade 


baseada nos princípios da democracia, cidadania e justiça social; segundo, reforçando um 


instrumento de construção de uma cultura de direitos humanos, entendida como um processo 
a ser apreendido e vivenciado na perspectiva da cidadania ativa. 

A estrutura do documento atual (PNEDH/BRASIL, 2007), estabelece concepções, 
princípios, objetivos, diretrizes e linhas de ação, contemplando cinco grandes eixos de 
atuação: Educação Básica; Educação Superior; Educação Não-Formal; Educação dos 
Profissionais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública e Educação e Mídia. 

Para a Educação Superior, o PNEDH, estabelece que as universidades brasileiras, 
especialmente as públicas, em seu papel de instituições sociais irradiadoras de conhecimentos 
e práticas novas, devem assumir o compromisso com a formação crítica, a criação de um 
pensamento autônomo, a descoberta do novo e a mudança histórica. Neste sentido, a EDH 
deve dar sustentação às ações de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, e de 
reparação das violações. Tais pontos são premissas para a mudança; para uma educação 
compreensiva, no sentido de ser compartilhada. 

Essa educação esta pautada em um novo paradigma, essencial à formação de uma 
cultura de respeito à dignidade humana, por meio da promoção e da vivência dos valores da 
liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância e da paz. 
Portanto, PNEDH, com seu eixo de atuação na educação superior, propõe a formação de um 
sujeito que seja capaz de criar, influenciar, compartilhar, isso seria o mesmo que dizer: criar 
uma nova visão de educação. 

Pelas atuais circunstâncias da universidade, essa mudança implicaria na derrocada de 
valores e costumes arraigados entre nós, brasileiros, decorrentes de vários fatores 
historicamente definidos como violação de todos os princípios de respeito à dignidade da 
pessoa humana. E é justamente a EDH quem propõe o enfrentamento de tal herança e ainda 
ser instrumento de reação a certo “entendimento político” dos direitos humanos, como por 
exemplo, a identificação os direitos humanos como os “direitos dos bandidos contra os 
direitos das pessoas de bem”. 

Essa deturpação decorre certamente da ignorância e da desinformação, mas também de 
uma perversa e eficiente manipulação, sobretudo nos meios de comunicação de massa. 
(RAYO, 2004; CARVALHO, 2004; SCHILLING, 2005). 

Com nosso quadro histórico e suas deturpações, muitas vezes, os interesses, conscientes 
e deliberados, de grupos ou pessoas que querem desmoralizar a luta pelos direitos humanos, 
para manter seus privilégios, dificultam o entendimento da importância da EDH, pois ela é 


uma educação para a mudança. 
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Mesmo assim, podemos ser razoavelmente otimistas, pois já existem várias iniciativas 
de grupos de defesa de direitos humanos no sistema de ensino público e privado e, em geral, 
indicando esse tipo de educação, como caminho necessário para a inserção de práticas de 


respeito aos direitos humanos e à construção da cidadania na vida diária de cada indivíduo. 


Relato de experiência: Direitos Humanos, Plano Nacional de Educação em Diretos 
Humanos (PNEDH) e Complexidade 

Este trabalho faz parte de uma investigação sobre práticas pedagógicas consideradas 
inovadoras, por docentes e discentes, em função dos objetivos alcançados no processo ensino- 
aprendizagem. As atividades pedagógicas representam inovação na perspectiva de uma 
ruptura paradigmática, compreendendo a inovação como um processo descontínuo, de ruptura 
com as formas tradicionais do ensinar e aprende. 

Utilizou-se a metodologia qualitativa de pesquisa e os princípios do estudo de casos. As 
observações das atividades propostas e os discursos dos alunos e professora foram 
significativos na análise. Nosso objetivo foi identificar práticas pedagógicas consideradas 
inovadoras, e verificar se e como essas práticas apresentavam características que as 


enquadrassem no paradigma da Complexidade. 


Com base no referencial proposto, empreendemos uma experiência realizada na 
disciplina Educação, Direitos Humanos e Solidariedade I, Curso de Especialização em 
Direitos Humanos, da Universidade Católica de Goiás/ UCG, com 50 alunos, 2008/02. Essa 
disciplina aborda temas relacionados a Declaração Universal dos Direitos Humanos, sua 
historicidade PNEDH (2008). 

A atividade propôs que os estudantes realizem discussões mais ampliadas sobre 
determinados assuntos (direitos humanos, PNDH, conhecimento, sociedade, modernidade, 
cultura), permitindo perspectivas interativas entre os campos disciplinares. O Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, 2008) é parte integrante do currículo formal do 
curso, como base constituidora do conceito ampliado de educação sem dissociá-lo dos 
dilemas, exigências e desafios mais amplos da vida coletiva. 

O planejamento da atividade teve como referencia a ementa oficial da disciplina, a partir 
da qual se direcionou as estratégias, valendo-se de discussões com os estudantes sobre o 
percurso das atividades. Oportunizou-se discussões, interações e atualizações dos 


conhecimentos dos estudantes no campo dos Direitos Humanos, Educação e áreas afins. 
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A dinâmica da atividade, além de levar em conta a pluralidade dos participantes, 
retratou a possibilidade metodológica integradora proposta pelo Projeto do Curso de Pós- 
Graduação Lato Sensu em Direitos Humanos, do Instituto Dominicano de Justiça e Paz do 
Brasil “Frei Antônio Montesino”, que é uma Entidade ligada à Comissão Dominicana de 
Justiça e Paz do Brasil. Nele a formação é concebida como processo de inserção crítica dos 
estudantes no universo da cultura, do pensamento, da crítica, da autonomia, da liberdade, da 
Justiça, da democracia e da solidariedade. 

A atividade tinha o objetivo de estruturar o conceito de educar na perspectiva da 
Teoria da Complexidade, articular criticamente as propostas do PNEDH (2008), utilizando a 
associação e a interpretação dos artigos da Declaração Universal de Direitos Humanos - 
DUDH?. Dividiu-se em três fases: a primeira pautou na leitura e análise de texto retirado do 
livro “Educar para a conexão”, de Silva (2004). Foram dadas as seguintes orientações da 
atividade: leitura e análise da carta 23, encontrada nos muros de um campo de concentração 


na Alemanha, após a Segunda Guerra Mundial: 


“Prezado Professor: Sou sobrevivente de um campo de concentração. Meus olhos viram o que 
nenhum homem deveria ver. Câmaras de gás construídas por engenheiros formados, crianças 
envenenadas por médicos diplomados, recém nascidos mortos por enfermeiras treinadas, 
mulheres e bebês fuzilados e queimados por graduados de colégios e Universidades. Assim, 
tenho minhas suspeitas sobre a Educação. Meu pedido é: ajude seus alunos a tornarem- se 
humanos. Seus esforços nunca deverão produzir monstros treinados ou psicopatas hábeis” 


(SILVA, 2004). 


Instigou-se o debate sobre o conteúdo da carta, suscitando a reflexão sobre a vivência 
do valor da igualdade em dignidade e direitos para todos. Na segunda fase, a sala foi 
dividida em grupos que debateram e prepararam suas conclusões. Apresentou-se alguns 
“sinalizadores de inovação pedagógica complexa”, que deveriam nortear as discussões do 
grupo: reconhecer o mundo em que vivem (nosso tempo); perceber o princípio retroativo 
circular que rompe com a idéia de causalidade linear, na qual uma causa provoca 
determinado efeito (o efeito influencia a causa que gerou, servindo de reguladora do 
processo; reencontrar o tempo de ser através do gesto da interrupção (suspender o 
automatismo da ação); acolher as partes — aluno/aluna/professor (relação de acolhimento); 


tecer a trama da convivência; criar juntos; promover a ruptura com a forma tradicional de 


2 A Declaração Universal de Direitos Humanos pode ser encontrada na Internet em: 


http://www .mj.gov.br/sedh/ct/legis intern/ddh bib inter universal.htm 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


e confluente., terminando por se reduzir a um grande “chapéu” sob o 
qual podem ser colocadas coisas muito variadas, com os mais diversos 
enfoques. 

Um tema que suscitou acalorada discussão, foi o da cultura escolar 
e as possibilidades da educação em Direitos Humanos. À cultura escolar 
se encontra, muitas vezes, tão “engessada”, pensada de uma maneira tão 
rígida e monolítica, que, dificilmente, deixa espaço para que a cultura dos 
Direitos Humanos possa penetrá-la. Na maior parte das vezes, o máximo 
que se consegue, é introduzir no currículo formal alguns conteúdos. 
Outra coisa se torna muito difícil, pois a maneira de se conceber a cultura 
escolar já, de alguma forma, entra em choque com a cultura dos Direitos 
Humanos. 


Qual o horizonte de sentido da educação em Direitos 
Humanos? 


Este tema permeou toda a discussão realizada durante o seminário, 
ao final do qual se chegou ao consenso de que hoje era importante reforçar 
três dimensões da educação dos Direitos Humanos. 

À primeira diz respeito à formação de sujeitos de direito. A maior 
parte dos cidadãos latino-americanos tem pouca consciência de que são 
sujeitos de direito. Esta consciência é muito débil, as pessoas — inclusive 
por ter a cultura brasileira uma impronta paternalista e autoritária — acham 
que os direitos são dádivas. Por exemplo, expressões como “o patrão é 
bom porque me deu férias”, expressam esta posição; as férias vitam uma 
questão de “generosidade” e não de direito. Os processos de educação em 
Direitos Humanos devem começar pot favorecer processos de formação 
de sujeitos de direito, a nível pessoal e coletivo, que articulem as dimensões 
ética, político-social e as práticas concretas. 

Outro elemento fundamental na educação de Direitos Humanos 
é favorecer o processo de “empoderamento” (“empowerment”?, 
principalmente orientado aos atores sociais que, historicamente, tiveram 
menos poder na sociedade, ou seja, menos capacidade de influírem nas 
decisões e nos processos coletivos. O “empoderamento” começa por 
liberar a possibilidade, o poder, a potência que cada pessoa tem para que 
ela possa ser sujeito de sua vida e ator social. O “empoderamento” tem, 


404 
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ensinar e aprender e/ou com os procedimentos acadêmicos inspirados nos princípios 
positivistas da ciência moderna; reconfiguração de saberes;reorganização da relação 
teoria/prática, perspectiva orgânica no processo de concepção, desenvolvimento e avaliação 
da experiência desenvolvida; mediação e protagonismo. Estes sinalizadores deveriam 
permear o formato das oficinas pedagógicas, como proposto por Candau (1995), convertendo- 
as no lugar do vínculo, lugar para a participação, da comunicação, da produção social de objetos, 
acontecimentos e a sistematização dos conhecimentos. Candau conceitua oficina pedagógica 
como um tempo-espaço para a vivência, a reflexão, a conceitualização; como síntese do pensar, 
sentir e agir. 

As oficinas representam a oportunidade singular de colocar a questão da educação e da 
cidadania de pessoas no espaço coletivo, aprofundar aprendizados, fortalecer vínculos, propor 
abordagens lúdicas, dimensões ainda pouco valorizadas no contexto educacional. Dessa forma, 
constituiu-se um lugar privilegiado para a produção coletiva do conhecimento, da leitura e análise 
da realidade que nos cerca, da sociedade e do mundo, favorecendo a troca de experiências, através 
da participação, a socialização da palavra, dramatizações, leitura e a discussão de textos, desenhos 
individuais e coletivos, painéis e músicas. 

A complexidade pressupõe a utilização de diversas linguagens na educação, de modo 
a facilitar a aprendizagem. Considerando que há vários tipos de inteligências, hábitos, 
comportamentos, dificuldades, valores, normas dentre os integrantes do grupo, a sala de aula 
apresenta-se como espaço propício para se desenvolver atividades e metodologias diversas 
para se atingir o maior número de estudantes. Por exemplo, há aqueles com maior facilidade 
de apreensão das informações com linguagem auditiva, para esses, ouvir o conteúdo é 
essencial; mas também poderia ter sido uma aula expositiva, que também seria um bom 
recurso; outros, cuja memória é estimulada com recursos visuais, depositam na atividade 
visual especial atenção, mas outra forma de atuação poderia ser uma dramatização, ela 
poderia ser um recurso enriquecedor. 

As oficinas despertaram a sensibilidade e afetividade entre os estudantes. Essa 
subjetividade pode aprimorar o pensamento reflexivo e crítico, bem como ampliou a 
capacidade criativa e lógica dos estudantes. 

A terceira fase da atividade envolveu os alunos numa plenária geral onde apresentou- 


se as reflexões finais sobre toda a atividade, os alunos relataram: 


“Faltam-nos palavras para expressar a angústia que nos invade o peito diante da expressão de 
tanta dor... Talvez as palavras não dêem conta de expressar nossa tristeza e indignação! “ 
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“Talvez nos reste apenas refletir.. mas, agir é nossa missão, pois somos educadores, seres 
encarregados de expandir a consciência humana rumo ao infinito. Não podemos nos conformar 
com a nossa autodestruição, destruição do planeta e com a degradação do sujeito humano” 


“é inconcebível que essas coisas aconteçam em qualquer sociedade. As pessoas têm 
dificuldade em lidar com o melhor do ser humano que é ser um “ser humano”... precisamos 
militar em prol dos direitos humanos. Talvez a Educação em Direitos Humanos ajude em curto 
prazo”. 


“a carta foi escrita por alguém que sofreu com a falta de conexão entre os seres humanos” 


A atividade, leitura e elaboração das oficinas, promoveu a capacidade de perceber as 
consegiiências pessoais e sociais das escolhas, além da imperiosa necessidade de se 


desenvolver o senso de responsabilidade social e coletiva. 


cs 


é inconcebível que essas coisas aconteçam em qualquer sociedade. As pessoas têm 
dificuldade em lidar com o melhor do ser humano que é ser um “ser humano”... precisamos 
militar em prol dos direitos humanos. Talvez a Educação em Direitos Humanos ajude a curto 
prazo” 


“Estamos patinando no vício do ruim, patinamos na idéia da possibilidade de uma 
desconstrução do sistema, mas nos adequamos. Será comodismo? Porque não instituímos o 
PNEDH? A sociedade não seria melhor?” 


“Hoje, temos excesso de tudo, de consumo, de competição, de modismos, estamos perdidos no 
pior vício: vício de uma convivência social inadequada, um vício que procura promoção 
pessoal como estratégia, o que importa é passar o outro para trás. Precisamos lutar para 
implantar o PNEDH” 


A tentativa de formar personalidades autônomas, intelectuais e afetivas; sujeitos 
capazes de julgar, escolher, tomar decisões, cidadãos responsáveis e prontos para exigir que 
não apenas seus direitos, mas também que os direitos dos outros sejam respeitados e 


cumpridos, era um dos principais objetivos da atividade. 


“Somos militantes em prol dos Direitos Humanos, devemos continuar na Luta, pois precisamos 
de experiências de conciliação, cooperativas e solidárias. Experiências pautadas no princípio 
ético, acima dos interesses pessoais, próximas do bem comum e da manutenção da vida” 
“Paulo Freire estava certo: o trabalho de educação é antes de tudo um ato de amor, presente 
em cada palavra, em cada gesto, em cada realização. EDH é assim...” 


“A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos deve ser o ideal comum a ser atingido 
por todos os povos e todas as nações. Cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre 
em mente esta Declaração, têm que esforçar, através do ensino e da educação, por promover o 
respeito a esses direitos e liberdades e pela adoção de medidas que assegurem o seu 
reconhecimento e a sua observância universais e efetivos” 
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Houve vários comentários sobre o como estava sendo interessante e agradável a 
atividade; primeiro em função de a turma ter realizado algo novo e diferente; segundo, porque 


eles poderiam optar pelo tipo de oficina que mais se identificavam. Os alunos relataram isso. 


“com esta atividade você tocou no meu ponto fraco, adoro dança, participar da oficina de dança 
foi ótimo. Minha oficina associou dança, beleza e leveza com a solidariedade. Aprendi que 
poderíamos fazer com que a vida tivesse esse prazer e dignidade” 


“Precisamos de parâmetros que possam nos auxiliar, tanto a elaboração de políticas públicas 
mais consistentes quanto práticas sociais que impeçam essas posturas e gere ações mais 
comprometidas com a responsabilidade social” 


“ nunca me imaginei trabalhando o corpo, nunca trabalhei o corpo dos meus alunos. Achei 
fantástica a oficina. Aprendi que quem educa, educa o corpo do outro...” 
“adorei, mas ver os colegas se esforçando nas oficinas foi o melhor... aprendi muito” 

Alguns aspectos que permearam a experiência ainda merecem ser destacados: a 
importância da relação entre o professor e o aluno, a necessidade do diálogo; a aprendizagem 
cooperativa que gerou entendimento de que as capacidades de aprendizagem individuais se 
multiplicam quando se trabalha em cooperação. 

É importante destacar que tivemos movimentos de resistências às práticas solicitadas, 
mas o grupo trabalhou as resistência de forma dialógica. Alguns alunos afirmaram que a 
essência do trabalho era manifestar o que pensavam sobre a “carta 23”, a partir de uma 
construção sensível e motivadora do sentir. Esse era um pensar mobilizador, inclusive de suas 
emoções e de seus próprios corpos. O pensamento complexo crê que o professor deve romper 
com a prevalência da transmissão e converter-se em formulador de problemas, provocador de 
interrogações, coordenador de equipes de trabalho, sistematizador de experiências que 
valoriza e possibilita o diálogo entre culturas e gerações (SILVA, 2001). 

Ao propor a atividade pedagógica no formato das oficinas, pautadas nos fundamentos da 
PNEDH, pretendia-se modificar a tradição da sala de aula baseada no baixo nível de 
participação dos alunos; mudar a ênfase para atividades solitárias; alterar a aprendizagem 
mecânica de conhecimento como principal objetivo do ensino; promover as bases da 
comunicação livre e plural - a participação de todos; formação da cidadania, bidirecionalidade 
e a multiplicidade de conexões. Enfim, procuramos modificar o atual modelo de aula 
universitária. 

O ponto-chave da atividade desenvolvida não foi saber se a aprendizagem concebeu 
prioritariamente os conteúdos, mas sim assegurar que fosse significativa. As resistências 


enfrentadas durante a atividade serviram para ressignificar o aprender a conviver; pois 
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aprendemos a acatar as idéias, trabalhar os conceitos e os preconceitos daqueles que reagiram 


negativamente à atividade — proposta de uma Educação em Direitos Humanos. 


Algumas considerações 

Por que pensar em estabelecer um novo estilo de fazer pedagógico que reconfigure os 
saberes promovidos na universidade? 

Certamente que religar os saberes exige um novo estilo de educação. Uma nova forma 
de dialogar com a educação, com o mundo o que poderá desenvolver no educador e no 
educando a capacidade de expressar uma ética da complexidade, da cooperação capaz de 
abrir mão do controle, da racionalidade fechada, para abrir-se a uma nova e bem-vinda 
compreensão poética das coisas. 

A despeito de todos os problemas que a universidade atual tem vivido, ela é o lugar 
por excelência da problematização, da promoção da autonomia da consciência, da ética do 
conhecimento. Cabe a ela optar por ações duradouras, que visem a transformar 
profundamente a sociedade, na direção da conquista dos direitos civis, políticos e sociais dos 
indivíduos e das comunidades, engajando-se nos diversos movimentos sociais, tendo em vista 
uma integração real, uma parceria efetiva, na tentativa de sair do seu enclausuramento, 
alheamento e corporativismo que, na maioria das vezes, conduz à inércia acadêmica e ao 
descompromisso com a sociedade que a mantém. 

Há complementaridade e antagonismo nesta fala, pois a universidade deve adaptar-se à 
sociedade, mas, ao mesmo tempo, adaptar a si a sociedade, num círculo que deve ser 
produtivo, que revitalize a cultura humanista, como uma forma de revitalizar a vida. Se somos 
seres do conhecimento e da cultura, isto exige reforma do pensamento, diz respeito à nossa 
atitude em relação à organização do conhecimento docente e à forma como promovemos as 
experiências educativas. É certo que toda reforma desse tipo suscita um paradoxo: não se 
pode reformar mentes sem a reforma das estruturas universitárias, mas é possível reformar a 
instituição sem reformar as mentes!? Eis uma impossibilidade lógica, mas é justamente desse 
tipo de impossibilidade que a visão da Complexidade nos auxilia compreender. 

A educação é um processo de diálogo, de reciclagem, de troca entre o ser e o mundo. 
A idéia de sujeito do conhecimento deve ser reavaliada em favor de outras mais interativas, 
menos antropocêntricas e mais dialógicas. O que instituiu o ser do conhecimento como um 
sujeito que se apropria do mundo pelo pensamento foi, sem dúvida, uma racionalidade 


patológica, demoninada por Morin de racionalização. 
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Necessitamos de ações educativas voltadas à construção da cidadania. Ações que 
devem permear a atividade-fim das universidades, culminando com uma proposta pedagógica 
que tenha, como eixo central, a formação de profissionais-cidadãos, e com uma visão de 
universidade que, sem descuidar do desenvolvimento científico e tecnológico, esteja alerta e 
atenta às necessidades mais prementes do seu contexto social. 

Procuramos fornecer diretrizes fundamentadas na proposta da Teoria da 
Complexidade e do PNEDH, como possibilidade de promover a ruptura com a forma 
tradicional de ensinar e aprender e/ou com os procedimentos acadêmicos inspirados nos 
princípios positivistas da ciência moderna no campo de formação de professores. Com elas 
pretendemos modificar a tradição da sala de aula baseada no baixo nível de participação dos 
alunos; mudar a ênfase das atividades solitárias; alterar a aprendizagem mecânica; promover 
as bases da comunicação livre e plural - participação de todos; motivar a bidirecionalidade e a 
multiplicidade de conexões no processo ensino-aprendizagem. Estes fundamentos, na prática 
cotidiana, tornam-se um desafio. Esta condição exige uma tessitura paciente de esforços e 
energias que envolvem a condição de escuta afetiva sem, entretanto, abrir mão da condição de 
análise crítica e reflexiva, que ajuda na compreensão dos acontecimentos e dos contextos que 
os envolvem. 

Certamente essa educação promoverá a “arte do pensamento”. Implica consolidar a 
Complexidade como ramo epistêmico capaz de ressignificar o ser, o conviver; e o aprender a 
apreender, fazendo com que os sujeitos envolvidos no processo ensino-aprendizagem possam 
reformular seu pensamento, além de reconhecerem-se como sujeitos de direitos. Tal projeto é, 


ao mesmo tempo, solitário e coletivo, ético e estético, científico e político. 
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Resumo 


Este trabalho aborda a atuação do Brasil no processo de negociação na II Conferência 
Mundial dos Direitos Humanos, em Viena, no ano de 1993. Num primeiro momento busca-se 
investigar as a preparação do Brasil para Conferência de Viena, para no segundo momento 
identificar o papel do Brasil no processo de negociação e tomada de decisão no regime 
internacional dos direitos humanos nesta Conferência. Para a fundamentação da proposta 
utiliza os paradigmas racionalista de Estados, em que formula as suas questões na vertente do 
ator racional que uso cálculo estratégico para maximizar os benefícios em função das 
preferências. 


Palavras-chaves: Direitos Humanos, Conferência de Viena, Política Externa Brasileira. 


Introdução 


Devido a sua novidade como questão política na agenda internacional, os direitos 
humanos constituem uma questão que requer pesquisa e reflexões sistemáticas. São 
atualmente um debate acadêmico e político e, como tal, de elevada importância no presente 


cenário internacional. 


No presente trabalho, acredita-se que a Conferência de Viena para os Direitos 
Humanos, de 1993, em Viena, tem determinante influência no processo de 
internacionalização efetiva do debate dos direitos humanos no sistema internacional pós- 
guerra Fria, com a participação de atores estatais e não-estatais. Assim como, intensificou o 
contraditório processo de relativização da soberania estatal, com a elevação do indivíduo a 


categoria de sujeito internacional. 
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O processo de internacionalização dos direitos humanos ocorreu a partir da Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945), com o novo ramos do Direito Internacional, denominado 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, no bojo da criação Organização das Nações 
Unidas (ONU) e na sua Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 (PIOVESAN, 
2003). Já nos continentes americanos e europeu articulou a idéia de sistemas regionais de 
proteção e promoção aos direitos humanos complementares ao sistema internacional centrado 


na Organização das Nações Unidas (TRINDADE, 1999). 


O Brasil, por sua vez, vem apresentando destaque na discussão no debate mundial e 
regional sobre os direitos humanos, assumindo uma posição propositiva no âmbito das 
relações e acordos internacionais e uma participação ativa dos representantes, no caso da 
Conferência de Viena, o Brasil presidiu o Comitê de Redação, na figura do embaixador 
Gilberto Vergne Sabóia, então presidente alterno do Brasil junto à ONU em Genebra, 
trabalhou intensamente para encontrar um denominador comum para os dissensos ocorridos 
durante a Conferência, que elaborou a Declaração e Programa de Ação de Viena, com 


consequências no Brasil com a elaboração do Plano Nacional dos Direitos Humanos (1996). 


Segundo Brandão e Perez (2001), o Brasil possui uma tradição jurídico-diplomático 
que sempre norteou pelo universalismo, pela solidariedade entre os povos e pelo empenho na 
construção de garantias para a paz e equidade nas relações internacionais. O Itamaraty pauta- 


se em relação aos direitos humanos nos seguintes aspectos a serem citados: 


1. Reconhecimento da legitimidade da preocupação mundial na matéria dos 


direitos humanos; 


2. A universalidade dos direitos humanos. O Brasil acredita que os direitos e 
liberdades consagradas na Declaração de 1948 tem validade universal e não 
acredita a tese de que os particularismos históricos, religiosos e culturais 
limitariam ou relativizariam esses direitos. O que não significa que devam ser 
ignoradas as peculiaridades de cada país ao considerar-se a respectiva a 
situação de direitos humanos; as peculiaridades são fatores que enriquecem e 
conferem objetividade e complexidade à compreensão das situações, 


possibilitando uma cooperação efetiva a favor dos direitos humanos; 


3. Indivisibilidade e interdependência dos direitos civis e políticos dos sociais, 
econômicos e culturais, nem hierarquizar os direitos. A Conferência de Viena 


reconheceu a inextricável interrelação entre a democracia, desenvolvimento e 
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direitos humanos. Nessa linha de raciocínio, o Brasil ressalta a importância 


do direito ao desenvolvimento para uma vida digna a todos (as). 


Neste estudo, pretende-se estudar a atuação do Brasil no processo de negociação na 


JH Conferência Mundial dos Direitos Humanos. 


Metodologia 


Para a discussão do problema de pesquisa, compreendeu-se adequando 
trabalhar com processos de negociações de regimes internacionais, pois é um universo de 
observação rico para se efetivar a discussão teórica proposta, como condição necessária e 
suficiente para a produção de cooperação entre os atores no contexto internacional. Tendo em 
vista, que a cooperação não elimina as relações de assimetria, mas que no processo decisório 
ocorrem ajustes mútuos para efetivação dos interesses dos atores, com resultado de soma não 
Zero. 

A pesquisa discute no primeiro momento, o processo de preparação do Brasil para II 
Conferência de Viena, para apreender os interesses e preferências traçadas pelo governo 
brasileiro, a partir de estudos de material bibliográfico e de fontes documentais. 

O que diz respeito às rodadas de negociação, utilizar-se-á a pesquisa documental 
como principal estratégia metodológica, com análise das atas de reunião do grupo de trabalho 
das Nações Unidas, dos registros das discussões realizadas durante as Conferências. 

Com os dados acima, realizar-se-á uma entrevista semi-estrutura com representante 
da delegação brasileira que participou desde a preparação a elaboração do Plano Nacional dos 


para preencher lacunas dos materiais bibliográficos e das fontes documentais pesquisadas. 


Resultados (ou Resultados e Discussão) 


Publicação da dissertação. 


Referências 
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também, uma dimensão coletiva, trabalha com grupos sociais minoritários, 


>, 


discriminados, marginalizados, etc, favorecendo sua organização e 
participação ativa na sociedade civil. 

O terceiro elemento diz respeito aos processos de mudança, de 
transformação, necessários para a construção de sociedades verdadeiramente 
democráticas e humanas. Um dos componentes fundamentais destes 
processos se relaciona a “educar para o nunca mais”, para resgatar a 
memória histórica, romper a cultura do silêncio e da impunidade que ainda 
está muito presente em nossos países. Somente assim, é possível construir 
a identidade de um povo, na pluralidade de suas etnias e culturas. 

Estes três componentes: formar sujeitos de direito, favorecer 
processos de empoderamento e educar para o “nunca mais”, constituem 
hoje o horizonte de sentido da educação em Direitos Humanos. 

Quanto às estratégias metodológicas a serem utilizadas na educação 
em Direitos Humanos, estas têm de estar em coerência com as finalidades 
acima assinaladas o que supõe a utilização de metodologias ativas, 
participativas, de diferentes linguagens. Exigem, no caso da educação 
formal, a construção de uma cultura escolar diferente, que supere as 
estratégias puramente frontais e expositivas, assim como a produção de 
materiais adequados, que promovam interação entre o saber sistematizado 
sobre Direitos Humanos e o saber socialmente produzido. Devem ter 
como referência fundamental a realidade e trabalhar diferentes dimensões 
dos processos educativos e do cotidiano escolar, favorecendo que a cultura 
dos Direitos Humanos penetre em todo o processo educativo. 

Trata-se, portanto, de transformar mentalidades, atitudes, 
comportamentos, dinâmicas organizacionais e práticas cotidianos dos 
diferentes atores sociais e das institucionais educativas. É importante, 
também, assinalar que contextos específicos necessitam também de 
abordagens específicas. Isto é, não se trabalha da mesma maneira na 
universidade, numa sala de Ensino Fundamental ou Médio, com o 
movimento de mulheres, com promotores populares etc. No entanto, 
o enfoque metodológico deve sempre privilegiar estratégias ativas que 
estimulem processos que articulem teoria e prática, elementos cognitivos, 
afetivos e envolvimento em práticas sociais concretas. 

Não é difícil promover eventos, situações esporádicas, introduzir 
alguns temas relacionados com os Direitos Humanos. O difícil é promover 
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Suicídio mata mais policiais do que os confrontos 
durante o trabalho 


Em 2018, 343 policiais civis e militares foram assassinados; 75% dos casos ocorreram quando estavam fora de serviço e não durante 
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Rio de Janeiro — A 132 edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública registra exposição à violência fatal a que os policiais 
brasileiros estão sujeitos. Em 2018, 343 policiais civis e militares foram assassinados, 75% dos casos ocorreram quando estavam fora 
de serviço e não durante operações de combate à criminalidade. 


A violência a que os policiais estão permanentemente expostos tem efeitos psicológicos graves. Em 2018, 104 policiais cometeram 
suicídio — número maior do que o de policias mortos durante o horário de trabalho (87 casos) em confronto com o crime. 


"No senso comum, o grande temor é o risco da violência praticada por terceiros, mas na verdade o suicídio está atingido gravemente os 
policiais e não está sendo discutido e enfrentado de forma global", aponta Cristina Neme, pesquisadora do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública que edita o anuário. 


"É um problema muito maior que muitas vezes é silenciado. São os fatores de risco da profissão que levam ao estresse ocupacional. 
Eles passam por dificuldades que outras pessoas podem ter, mas que no caso do policial esses problemas, quando associados ao 
estresse psicológico da profissão e do acesso à arma, pode facilitar esse tipo de ocorrência”, lamenta a pesquisadora. 


Veja também 


Brasil 
Assassinatos caem no Brasil em 2018, mas mortes por policiais crescem 20% 
(OD 10 set 2019 - 10h09 


Brasil 
PMs sofrem com suicídios e transtornos mentais sem apoio da corporação 
(D 24 fev 2019 - 08h02 


APRESENTADO POR POTENZA INVESTIMENTOS 
Potenza se consolida como melhor escritório no ranking NPS do BTG Pactual 





Sem apoio 


Entre 2010 e 2012, um grupo de psicólogos da PM com pesquisadores do Grupo de Estudo e Pesquisa em Suicídio e Prevenção 
(GEPeSP), da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), investigou a questão através de uma pesquisa com policiais militares. 


ADVERTISING 


Entre as conclusões, um dado impressionante: no Rio, os PMs têm quatro vezes mais chances de cometer suicídio em comparação à 
população civil. 


Os resultados do estudo foram publicados em 2016 no livro Por que policiais se matam”, coordenado pela pós-doutora em sociologia 
pela Uerj Dayse Miranda. Entre os problemas apontados, estão a dificuldade de pedir ajuda e a forma como são tratados na corporação 
quando adoecem. 


Em todas as regiões do país, que conta com cerca de 425 mil policiais militares, são altas as taxas de suicídio e de transtornos 
mentais. Em São Paulo, por exemplo, estado com o maior efetivo policial do país (93.799 agentes),120 policiais militares cometeram 
suicídio entre 2012 e 2017. 


Letalidade 


O Anuário Brasileiro de Segurança Pública registra que houve queda de 10,43% de mortes violentas intencionais em 2018. Mas apesar 
da queda verificou-se que ao mesmo tempo cresceu em 19,6% o número de mortes decorrentes de intervenções policiais. 


A ação da polícia é responsável por 11 de cada 100 mortes violentas intencionais no ano passado, quando 6.220 pessoas morreram 
após intervenção policial, uma média de 17 pessoas mortas por dia. 


O perfil das vítimas repete a situação encontrada em outros anuários: 99,3% eram homens, quase 78% tinham entre 15 e 29 anos, e 
75,4% eram negros. 


Para a pesquisadora Cristina, os números correspondem a uma decisão superior de ação policial. "A atitude da liderança política é 
fundamental para reverter o quadro de letalidade e promover políticas de segurança mais eficazes”, assinala a especialista que reclama 
de “discursos demagógicos e falaciosos que legitimam a prática da violência”. 
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INTRODUÇÃO 


O presente estudo tem por objetivo atender, o mais 
objetivamente possível, indagações do Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha sobre a implementação do direito internacional 
humanitário no Brasil. 


Dividido didaticamente em 5 capítulos, pretendemos abordar 
desde o modo de vinculação do Estado brasileiro ao direito 
internacional, passando pelo diagnóstico das normas brasileiras em 
matéria de conflito armado, pelas análises da disciplina das forças 
armadas e forças públicas brasileiras e dos mecanismos internos de 
aplicação do DIH, até por fim tecermos considerações sobre a 
difusão da matéria no Brasil (ver anexo). 


As dificuldades desse trabalho foram, por paradoxal que 
pareça, resumir temas complexos, de um lado, e tecer considerações 
mais densas sobre temas que não se dispõe de informações, de outro. 
De qualquer maneira, cada preocupação do CICV requereria uma 
tese segundo um olhar especialista e, talvez, isto traga um 
sentimento de trabalho por cumprir ou, em outros termos, em 
disposição de ajudar em missões futuras, fazer novas investigações, 
aprofundar determinados pontos ou esclarecer possíveis dúvidas. 


Capítulo 1. Vinculação do Estado Brasileiro ao Direito 
Internacional Humanitário 


1.1. Panorama dos tratados ratificados 


O Brasil possui antiga tradição de vincular-se aos tratados de 
direito internacional humanitário. Até o presente momento (abril, 
2001) o país ratificou ou aderiu os seguintes tratados multilaterais: 











Tratado Assinatura Ratificação Adesão 
i. Declaração de Paris sobre guerra 18.3.1858 
marítima (16.4.1856) 
ii. Convenção de Genebra para a 30.4.1906 


melhoria da sorte dos militares feridos nos 
exércitos em campanha (22.10.1864) 





iii. Declaração de São Petersburgo 23.10.1869 
para proscrever, em tempo de guerra, o 
emprego de Pprojéteis explosivos ou 
inflamáveis (11.12.1868) 








iv. || Convenção de Haia relativa às leis 25.2.1907 
e usos da guerra terrestre e seu anexo 

(29.7.1899) 

v. Ill Convenção de Haia para a 25.2.1907 


adaptação à guerra marítima dos 
princípios da Convenção de Genebra de 
1864 (29.7.1899) 





vii Convenção de Genebra sobre o| 6.7.1906 18.6.1907 
melhoramento da sorte dos doentes e 
feridos (6.7.1906) 





vii. Ill Convenção de Haia de 1907| 18.10.1907 2.1.1914 
relativa ao rompimento das hostilidades 
(18.10.1907) 





viii. IV Convenção de Haia relativa às| 18.10.1907 2.1.1914 
leis e usos da guerra terrestre e seu 
anexo (18.10.1907) 





ix. V Convenção de Haia sobre direitos | 18.10.1907 5.1.1914 
e deveres dos neutros em caso de guerra 
terrestre (18.10.1907) 





x. VI Convenção de Haia relativos a| 18.10.1907 5.1.1914 
navios mercantes inimigos no início das 
hostilidades (18.10.1907) 





xi Vil Convenção de Haia relativa à| 18.10.1907 5.1.1914 
transformação de navios mercantes em 
navios de guerra (18.10.1907) 





xii.  VIll Convenção de Haia relativa à| 18.10.1907 5.1.1914 
colocação de minas submarinas 
automáticas de contato (18.10.1907) 

















xiii. IX Convenção de Haia sobre o| 18.10.1907 2.1.1914 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


processos de formação que trabalhem em profundidade e favoreçam a 
constituição de sujeitos e atores sociais, no nível pessoal e coletivo. 

Quando pode ser considerada uma experiência como promotora 
dos Direitos Humanos na escola ou fora dela? Quais seriam os indicadores 
que a especificam? Que estratégias metodológicas devem ser privilegiadas? 
Estas são questões importantes sobre as quais devemos continuamente 
refletir. 

Facilmente falamos de metodologias quando elas têm muitos 
pressupostos, supõem uma concepção de aprendizagem, de educação, de 
educar em Direitos Humanos. O importante é não dissociar a abordagem 
metodológica das finalidades que se persegue nos processos de educação 
em Direitos Humanos. 


Desafios e Perspectivas 


À primeira afirmação a sublinhar, para que possamos identificar, 
pelo menos, alguns dos principais desafios que a educação em Direitos 
Humanos está chamada a enfrentar no continente, é a mudança de 
cenário. 

A educação em direitos humanos é introduzida nos anos de 1980, 
num período de (re)democratização do país, onde é forte o clima de 
mobilização cidadã e a crença na possibilidade de transformação social 
e construção de uma sociedade democrática, não somente do ponto de 
vista político mas também socioeconômico e cultural. São anos marcados 
pela luta, pela pluralidade de iniciativas e pela esperança. As primeiras 
experiências de educação em Direitos Humanos se situam neste clima e 
seus principais protagonistas são grupos e pessoas ligadas a este esforço de 
mudança, em linha político-ideológica de esquerda. Os sistemas públicos 
que assumem projetos nesta perspectiva, estão governados por partidos 
deste linha e presídidos, no caso brasileiro, por personagens como Miguel 
Arraes e Paulo Freire. 

A década de 1990 significou uma consolidação do projeto neoliberal 
nas diferentes dimensões da vida social, não podendo seu impacto ser 
reduzido à reestruturação produtiva. A década terminou com uma forte 
recessão econômica, elevado índice de desemprego e exclusão, anomia 
social, multiplicação das formas de violência, desencanto e hegemonia da 
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Tratado 


Assinatura 


Ratificação 


Adesão 





bombardeamento por forças navais em 
tempo de guerra (18.10.1907) 





xiv. X Convenção de Haia para a 
adaptação à guerra marítima dos 
princípios da Convenção de Genebra de 
1864 (18.10.1907) 


18.10.1907 


5.1.1914 





xv. XI Convenção de Haia relativa a 
certas restrições ao exercício do direito de 
captura na guerra marítima (18.10.1907) 


18.10.1907 


5.1.1914 





xvi. XII Convenção de Haia sobre 
direitos e deveres dos neutros em caso de 
guerra marítima (18.10.1907) 


18.10.1907 


5.1.1914 





xvii. XIV Declaração de Haia relativa à 
proibição de lançar projéteis e explosivos 
dos balões (18.10.1907) 


18.10.1907 


5.1.1914 





xviii. Protocolo de Genebra sobre a 
proibição do emprego na guerra de gases 
asfixiantes, tóxicos ou similares e de 
meios bacteriológicos de guerra 
(17.6.1925) 


17.06.1925 


28.8.1970 





xix. Convenção para a melhoria da sorte 
dos feridos e enfermos nos exércitos em 
campanha (27.7.1929) 


27.7. 1929 


23.3.1932 





xx. Convenção relativa ao tratamento 
dos prisioneiros de guerra (27.7.1929) 


217.7. 1929 


23.3.1932 





xxi. Tratado sobre a proteção das 
instituições artísticas e científicas e dos 
monumentos históricos (Washington, 
15.4.1935) 


15.4.1935 


5.8.1936 





xxi. Protocolo de Londres de 1936 
relativo ao uso da força por parte de 
submarinos contra navios mercantes 
(22.4.1936) 


31.12.1937 





xxili. Convenção para a prevenção e 
repressão do crime do genocídio 
(9.12.1948) 


11.12.1948 


15.4.1952 





xxiv. As quatro Convenções de Genebra 
de 1949 (12.10.1949) 


8.12.1949 


29.6.1957 





xxv. Convenção para a proteção de bens 
culturais em caso de conflitos armados e 
seu Protocolo (Haia, 14.5.1954) 


31.12.54 


12.9.1958 





xxvi. Convenção sobre a proibição do 
desenvolvimento, produção e estocagem 
de armas bacteriológicas (biológicas) e à 
base de toxinas e sua destruição 
(10.4.1972) 


10.4.1972 


12.10.1984 





xxvii. Convenção sobre a Proibição do uso 
de técnicas de modificação ambiental para 
fins militares ou outros fins hostis 


9.11.77 


12.10.1984 








xxviii. Protocolos | e Il às Convenções de 











5.5.1992 








! Não está em vigor. 








Tratado Assinatura Ratificação Adesão 





Genebra de 1949 (8.6.1977) 





xxix. Convenção de 1980 sobre 3.10.1995 
proibições ou restrições ao emprego de 
certas armas convencionais que podem 
ser consideradas como excessivamente 
lesivas ou geradoras de efeitos 
indiscriminados (Nova lorque, 
10.10.1980) e seus Protocolos (|, Il e III) 





xxx. Convenção relativa aos direitos da| 26.1.1990 24.9.1990 
criança (20.11.1989) 





xxxi. Convenção internacional sobre a| 13.1.1993 13.3.1996 
proibição do desenvolvimento, produção, 
estocagem e uso de armas químicas e 
sobre a destruição das armas químicas 
existentes no mundo (13.1.1993) 





xxxii. Convenção sobre a proibição do 3.12.97 30.4.99 
uso, armazenamento, produção e 
transferência de minas antipessoal e 
sobre sua destruição (Ottawa, 3 de 
dezembro de 1997) 





xxxiii. Protocolo Il à Convenção de 1980, 3/5/96 4.10.99 
emendado em 3 de maio de 1996, 
referente a minas, armadilhas e outros 
artefatos 








xxxiv. Protocolo IV à Convenção de 1980,| 13/10/95 4.10.99 
relativo a armas cegantes a laser 
(13.10.95) 














O Brasil, conforme o quadro acima, ratificou ou aderiu aos 
principais tratados de direito internacional humanitário, em geral 
sem reservas. Importa ressaltar que ao ratificar a Convenção para a 
Prevenção e a Repressão do crime do genocídio, em 15 de abril de 
1952, também fez objeções às reservas formuladas pela Bulgária, 
Filipinas, Polônia, República Socialista Soviética da Bielorússia, 
República Socialista Soviética da Ucrânia, Romênia, 
Checoslováquia e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas”. 
Considerou o governo brasileiro que tais reservas eram 
incompatíveis com o objeto e fins da Convenção, baseando-se na 
Opinião Consultiva da Corte Internacional de Justiça de 28 de maio 
de 1951 e nas resoluções adotadas pela Sexta Sessão da Assembléia 
Geral em 12 de janeiro de 1952 sobre reservas a convenções 





2 Os países então de orientação socialista fizeram dois tipos de reservas: 1º. Alguns não 
aceitavam a jurisdição obrigatória da CIJ para resolver possíveis controvérsias (art. IX), como a 
Polônia e a Checoslováquia (retirou esta reserva em 26 de abril de 1991); 2º. Não aceitavam os 
termos do art. XII, pois consideravam que a Convenção deveria ser aplicada também nos 
territórios não autônomos, incluindo os Territórios sob tutela. 
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E “3 é e Er 
multilaterais”. Por fim, afirma o governo brasileiro que se reserva o 
direito de retirar de sua objeção as consequências jurídicas que 
julgar úteis. 


No parecer da CIJ sobre reservas à Convenção sobre o 
Genocídio decidiu-se que um Estado que formulou e manteve 
reservas objetadas por outras partes na Convenção, mas não todas, 
pode considerar-se parte na Convenção se a reserva for compatível 
com o objeto e propósito da Convenção. Do contrário, esse Estado 
não pode se considerar parte na Convenção. Decidiu-se ainda que se 
uma parte na Convenção apresentar uma objeção a uma reserva, que 
considera incompatível com o objeto e propósito da Convenção, 
pode de fato considerar que o Estado que a formulou não é parte na 
Convenção. 


O Brasil também propôs reservas na assinatura das Convenções de 
Genebra de 1949, mas não as manteve no momento da ratificação. As 
reservas eram contra os artigos 44 e 46 da Convenção relativa à proteção 
dos civis em tempo de guerra, pois o Brasil, em relação ao art. 44º, poderia 
negar a ação da Potência detentora e, em relação ao art. 46 (alínea 2; 
acreditava que o objetivo essencial era proteger pessoas e não bens 
materiais. O Brasil não conservou tais reservas e, ao contrário, em 23 de 
novembro de 1993 declarou aceitar as competências da Comissão 
internacional para a apuração dos fatos (art. 90 do Protocolo Adicional I às 
Convenções de Genebra de 1949)º. 


Nota-se, com esse gesto e a partir das ratificações dos principais 
tratados, que o Brasil possui significativa predisposição em acatar as 
normas de direito internacional humanitário. 





* Supõe-se que o governo brasileiro se referia à Resolução 598 (VI), [Official Records of the 
General Assembly, Sixth Session, Supplement No 20 (4/2119), p.84]. 
* O art. 44 estabelece que, ao adotar as medidas de controle prevista na Convenção, a Potência 
detentora não deverá tratar como estrangeiros inimigos os refugiados que não gozarem de fato 
da proteção de nenhum governo. A idéia de potência detentora, como sabe-se, está ligada à 
potência que detém o poder em um território onde há conflito armado. 

A alínea 2 do art. 46 dispõe que as medidas restritivas que forem tomadas em relação aos bens 
das pessoas protegidas deverão cessar no mais curto prazo possível após o término das 
hostilidades, em conformidade com a Potência detentora. 

º Essa Comissão internacional tem competência para investigar fatos que possam envolver 
infrações ou violações graves às Convenções de Genebra e seu Protocolo I, além de poder 
facilitar o cumprimento desses instrumentos. Esta última função, na verdade, vai além dos bons 
ofícios (mencionado no art. 90, 2, c, 1i) e suas características de aproximar as partes em busca da 
conciliação. A Comissão pode representar, em realidade, uma mediação, propondo 
recomendações que julgar apropriadas (ver art. 90, 5, a) e, se as partes no conflito acordarem, 
publicando seu relatório (ver art. 90, 5, c). 
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1.2. Gestões internas para vincular-se a outros tratados 


A grande questão envolvendo o direito internacional 
humanitário no Brasil hoje é, sem dúvida, o Tribunal Penal 
Internacional (TPI). Apesar de potencialmente existirem outras 
controvérsias (como coisa julgada, foro privilegiado e imunidades), 
discute-se a esse respeito principalmente sobre duas contradições 
entre o Estatuto do TPI e a Constituição brasileira: possibilidades de 
entrega de nacionais para serem julgados pelo TPI e de aplicação de 
prisão perpétua. Apesar de o Estatuto do TPI diferençar a entrega da 
extradição, algumas autoridades brasileiras, tendo em vista a 
Constituição Federal de 1988, que veta a extradição de brasileiros 
natos e de brasileiros naturalizados antes do fato criminoso (nesse 
último caso com a exceção dos crimes de tráfico de entorpecentes), 
defendem que o Brasil não pode “extraditar” os nacionais dessas 
categorias para o futuro Tribunal, caso fosse necessário. Consideram 
a entrega e a extradição como sinônimos. Contudo, é bastante clara a 
diferença entre os institutos, já que a extradição e suas condições 
estão ligadas ao fator horizontal de estranhamento entre sistemas 
penais estatais, sendo destinada a possibilitar a punição de um crime 
em território estrangeiro de uma pessoa que atentou contra aquela 
ordem jurídica. Já a entrega é um instituto vertical que viabiliza o 
julgamento internacional com a presença do acusado(a), após a falha 
estatal em não julgá-lo, por crimes que fazem parte das normas 
imperativas internacionais e, por via de consegiiência, todos os 
Estados devem reprimir. Portanto, não há estranhamento e, ao 
contrário, há uma falha interna, o que se reforça pelo fato de o TPI 
ter sido concebido pelo conjunto dos Estados. Ademais, a pena 
poderá ser executada no Estado que entregou o acusado(a), o que é 
inconcebível em caso de extradição ou, no mínimo, seria bizarro. 


Outra questão problemática, sobre o TPI, é a questão da prisão 
perpétua. Segundo o art. 77 do Estatuto, uma pessoa condenada, por algum 
crime de competência do Tribunal, poderá ser reclusa por um período não 
superior a 30 anos (o mesmo limite será imposto em caso de cometimento 
de mais de um crime), como no Brasil. Todavia, em casos de extrema 
gravidade do crime e relevando as características pessoais do condenado, a 





7 Ver LEE, Roy S (ed). The International Criminal Court: the making of the Rome Statute. 

Hague: Kluwer Law International, 1999; Comissão de Direitos Humanos (Câmara dos 

Deputados). O Que é o Tribunal Penal Internacional. Brasília: Câmara dos Deputados, 2000. 
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reclusão poderá ser de perpetuidade. A prisão perpétua é a exceção da 
exceção, pois a competência do TPI sempre diz respeito a crimes graves (é 
uma condição de admissibilidade) e a extrema gravidade deve ser 
entendida como situação limite. Além de prevista para situações limites, a 
prisão perpétua disposta no Estatuto não é perpétua em todos os seus 
termos, já que o $3º, do art. 110, prevê a revisão da pena após 25 anos de 
cumprimento, a fim de saber se essa pode ser reduzida. 


Apesar de a prisão perpétua ser prevista nessas condições e, para 
muitos crimes previstos na competência do Tribunal, o Brasil prever pena 
de morte por fuzilamento (ver Código Penal Militar, Livro II, Dos Crimes 
Militares em Tempo de Guerra, arts. 355-408), alguns criminalistas 
brasileiros acreditam que a proibição constitucional da prisão perpétua 
(alínea b, inc. XLVII, art. 5º) impede a ratificação do Estatuto. Entretanto, a 
Constituição deve ser interpretada sistematicamente e, no conjunto de 
princípios, podemos afirmar que há uma colisão e, caso alguém cometesse 
genocídio, crime de agressão, crimes contra a humanidade ou crimes de 
guerra, a ponto de ser condenado à prisão perpétua pelo TPI, haveria um 
enfraquecimento da impossibilidade de aplicação de prisão perpétua a 
nacionais (lembrem-se que o STF tem extraditado estrangeiros para 
cumprimento de sentenças perpétuas”), não somente porque aqui 
poderíamos ter pena de morte ao mesmo crime, não somente porque aqui 
não cumprimos com o dever de julgá-lo, mas também porque um dos 
fundamentos do Estado brasileiro é a dignidade da pessoa humana (art. 1º, 
inc. HI, um dos objetivos fundamentais do Brasil é a construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, inc. I, da CF) e é regido nas 
relações internacionais pela prevalência dos direitos humanos (art. 4º, inc. 
II, da CF), pela autodeterminação dos povos (art. 4º, inc. III, da CF), pela 
não-intervenção (art. 4º, inc. IV, da CF), pela defesa da paz (art. 4º, inc. VI, 
da CF) e pela cooperação entre os povos para o progresso da humanidade 
(art. 4º, inc. IX, da CF), além de o art. 7º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias afirmar que o Brasil propugnará pela formação 
de um tribunal internacional dos direitos humanos. Ademais, é preciso 
lembrar que o Estatuto não alterará ou substituirá a política de penas 
estatais, conforme expresso no art. 80 do Estatuto, o que significa que 
haverá respeito pelos sistemas internos. 


Em suma, o Brasil assinou o Estatuto de Roma no dia 7 de fevereiro 
de 2000 e, paralelo ao processo de aprovação parlamentar, discute-se 
proposta de emenda constitucional elaborada pelo Deputado Federal 





é Ver caso Russel Wayne Weisse, Extradição nº 426. RTJ 115/969. 
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Nilmário Miranda sobre o mesmo objeto (PEC nº 203/2000). A proposta de 
emenda constitucional original tem o seguinte teor: 


“A República Federativa do Brasil poderá reconhecer a jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional nas condições previstas no Estatuto aprovado em Roma em 
17 de julho de 1998.” 


Proposta similar tramita na reforma do poder judiciário (PEC nº 
92/1992 na Câmara, onde já obteve aprovação, e nº 29/2000 no Senado) 
que, entre outros dispositivos, propõe a alteração do art. 109, incluindo o 
86º, que determinaria a submissão do Brasil à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 


Além do Estatuto do TPI, importa afirmar que o Brasil assinou o 
Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da Criança, relativo 
à Participação de Crianças em Conflitos Armados, em 6 de setembro de 
2000. O mesmo não fez em relação ao Segundo Protocolo relativo à 
Convenção para a proteção dos bens culturais em caso de conflitos 
armados. Deve-se alertar que as atenções geradas pelo Estatuto do TPI não 
devem retirar a importância da ratificação desses instrumentos. Ao 
contrário, são complementares na busca do aperfeiçoamento da proteção 
das pessoas e dos bens tutelados pelo Direito Internacional Humanitário. 


Recomenda-se a pronta ratificação do Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional, do Protocolo Facultativo da Convenção sobre os Direitos da 
Criança relativo à Participação de Crianças em Conflitos Armados e do 
Segundo Protocolo relativo à Convenção para a proteção dos bens culturais 
em caso de conflitos armados. 


1.3. Incorporação do direito internacional humanitário no 
ordenamento jurídico interno 


De acordo com a Constituição Federal brasileira, compete 
privativamente ao Presidente da República a celebração de tratados, 
convenções e atos internacionais” (inc. VIII, art. 84), além da celebração da 
paz, tendo para ambos os casos a necessidade de serem referendados pelo 
Congresso Nacional. Ademais do referendo, pode o Presidente celebrar a 
paz com simples autorização do Congresso (inc. XX, art. 84 c/c inc. II, art. 
49 da CF). O referendo nas hipóteses citadas, que incluem os tratados de 





? Tecnicamente estes termos podem envolver redundância, significando tratados. Confusão 
maior, contudo, estão nos regimentos internos do Congresso Nacional. O da Câmara menciona 
“acordos, tratados, convenções, pactos, convênios, protocolos e demais instrumentos de política 
internacional” (art. 151, 1,)). 
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direito internacional humanitário, são concretizados por maioria de votos, 
presentes a maioria absoluta dos membros (art. 183, caput, do Reg. Int. da 
Câmara; art. 288, caput, do Reg. Int. do Senado)", na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal, mediante decretos legislativos. Embora na 
técnica jurídica o referendo signifique aprovação, a prática legislativa 
brasileira! e, inclusive, o Regimento Interno do Senado (art. 376, alínea c), 
admitem a possibilidade de emendar o instrumento internacional, o que 
constitui em aberração segundo a lógica da celebração de tratados”? e os 
termos constitucionais. 


O art. 49, I, menciona que o Congresso Nacional resolverá 
definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 
Resolver definitivamente está associado com a idéia de referendo (inc. 
VIII, art. 84), o que significa aprovar ou não o tratado e, por via de 
consequência, jamais reabrir negociações (aliás, atitude bizarra em tratados 
multilaterais)”. Num momento posterior, há o ato discricionário, sem 
limites temporais, de o Presidente da República ratificar os tratados 
aprovados em ambas as Câmaras”. Após a ratificação, considera a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal necessário que haja a 
promulgação do tratado, mediante decreto presidencial, e a posterior 
publicação no Diário Oficial da União (DOU), a fim de que o instrumento 
internacional tenha efeitos internos”. Assim, resumindo o processo, o 
Executivo federal assina ou requer a adesão do tratado de DIH, depois deve 
haver a aprovação separada primeiro na Câmara e depois no Senado, só 





!9 Regime decorrente do silêncio constitucional (art. 47 da CF). 
1 O Congresso acrescentou um parágrafo ao artigo 14 do Acordo de Comércio e Pagamento 
entre o Brasil e a Tchecoslováquia (24 de junho de 1960), produzindo com tal ato renegociação. 
!2 Quando o executivo federal submete um tratado ao Congresso Nacional, a fim de ratificá-lo 
ou aderi-lo, este já foi negociado, por vezes com muitos outros Estados (como são 
caracterizados os tratados de direito internacional humanitário), que também estão obedecendo 
aos trâmites internos para a ratificação e adesão. Modificar o tratado significa quebrar esse 
processo ou, em termos práticos, não aprovar o tratado em questão. 
É Em latim, Referendus é o particípio de referre, significando, literalmente, trazer ou levar de 
novo ou, juridicamente, submeter à aprovação o ato já praticado. De um lado, podemos admitir 
inclusive a aprovação ou não de reserva sugestionada pela Presidência em mensagem ao 
Congresso (embora no passado admitiu-se até mesmo reserva feita pelo Congresso, e.g., 
Convenção nº 103 da OIT — Dec. Leg. nº 20, de 30 de abril de 1965). De outro lado, pela 
condicionante “a encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”, entre outras 
razões, admitimos os acordos de forma simplificada, sem aprovação congressual (ver Cachapuz, 
op. cit., p. 409 e seguintes). 
“O art. 52, V, atribui somente ao Senado Federal a autorização de operações externas de 
natureza financeira de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como (art.52, VII) dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito 
externo, de qualquer unidade administrativa da federação, e (art. 52, VIII) dispor sobre limites e 
condições para concessão de garantia da União em operações de crédito externo. 
15 Ver discussão sobre a Convenção nº 158 da OIT (Adin nº 1.480). 
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assim o Presidente pode ratificar. Entretanto, para gerar efeitos internos, 
após a ratificação o Presidente deve promulgar o tratado e depois publicá-lo 
no DOU. 


Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal, que pode controlar a 
constitucionalidade dos tratados, desde o Recurso Extraordinário nº 80.004 
(Gulgado em 1º de junho de 1977) consolida o dualismo moderado 
(pluralismo!º) na hermenêutica constitucional brasileira, cujo resultado não 
corresponde só em criar mecanismos de validade interna após a ratificação 
(1. e., a promulgação e a publicação), mas também no sentido de 
desprestigiar os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 
(negociados e ratificados pelo Executivo, bem como aprovados pelo 
Legislativo). Essa posição do Supremo, que não evita a responsabilidade 
internacional do Estado brasileiro em razão de ato judiciário, chega a ponto 
de determinar que os tratados possuem o mesmo status que a lei federal 
ordinária. Portanto, acima dos tratados estariam as normas constitucionais, 
as leis complementares e as leis federais mais recentes, considerando a data 
de publicação do decreto presidencial de promulgação do tratado. A 
agravante, contudo, é a manutenção dessa posição para todos os tipos de 
instrumentos internacionais, inclusive após a Constituição Federal de 1998. 
A atual Constituição brasileira estabelece, no 82º do art. 5º, que “Os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” 
[grifo nosso]. Esse dispositivo recepciona, então, os tratados de direitos 
humanos e de direito internacional humanitário ao nível constitucional, 
distinguindo esses tipos de tratado dos demais. Entretanto, o controle de 
constitucionalidade efetivado pelo Supremo Tribunal Federal 
arbitrariamente despreza o $2º do art. 5º da CF, adotando hermenêutica que 
coloca em mesmo patamar todos os tratados, independente de sua natureza, 
equiparando-os à lei ordinária federal. Conforme já ressalvado, essa atitude 
não evita a responsabilidade internacional do Estado, podendo, ao 
contrário, ser justamente o ato ilícito que provoque dita responsabilidade.” 


Quanto ao direito internacional humanitário, o Código Penal Militar 
(CPM), o Código Penal comum (CP), o Código de Processo Penal Militar 





ai Alguns autores, como Verdross, consideram que o dualismo é, na realidade, um pluralismo, 
pois não existiriam somente duas ordens que se diferenciariam: a internacional e a interna. 
Existiriam, sim, de um lado, várias ordens jurídicas internas, pertinentes a cada Estado, e de 
outro, o direito internacional. 

A reforma do judiciário pretende (nº 29/2000 no Senado) incluir o $ 3º ao Art. 5, que possibilitaria a 
equivalência dos tratados a emendas constitucionais se forem aprovados em cada Casa, por dois turnos, 


mediante votação de três quintos dos membros. 
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(CPPM) e o comum (CPP) fazem referências de não exclusão e, inclusive, 
prevalência da norma internacional sobre a interna. A repressão das 
violações contra o direito internacional humanitário tem sido justamente 
feita por esses instrumentos, mas de forma dissonante com os 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. As definições 
previstas pelos instrumentos internacionais, com exceção do crime do 
genocídio, não são coincidentes com as internas, como ficará claro no 
próximo capítulo. Então, quais seriam os efeitos práticos da não exclusão 
ou da prevalência da norma internacional sobre a interna em matéria de 
repressão penal, considerando a concepção jurídica brasileira”? 


O art. 7º do CPM e o art. 5º do CP afirmam que se aplica a lei 
brasileira penal militar ou comum, sem prejuízo de convenções, tratados e 
regras de direito internacional, ao crime cometido no território nacional ou 
fora dele. Entretanto, essa norma não tem sido interpretada como um 
reenvio à normativa internacional em matéria de repressão penal, já que no 
Brasil em geral a doutrina não admite que os tratados possam fornecer tipos 
penais, em nome do princípio da reserva legal. No máximo esses serviriam 
de norma de integração da lei penal. Ao contrário, tem-se interpretação 
daqueles dois artigos como sendo mero critério de territorialidade, para fins 
de aplicação da lei, e até mesmo associando-o ao princípio da 
reciprocidade, incompatível com os tratados de direito internacional 
humanitário. Nesse sentido, ver comentário de Badaró: 


“O Código Penal Militar de 1969 (dec.-lei nº 1001, de 21 de outubro) adotou a 
teoria da territorialidade, mas ressalvou os casos estipulados em convenções e 
tratados, reconhecendo, assim, a prevalência da lei de outro estado, em certos 
casos. O que acontece em termos de reciprocidade.”'* 


Se essa é a interpretação sobre o Código que define as repressões e 
as penas, pouco efeito pode se prever em um caso concreto de conflito 
armado para o 81º, do art. 1º, do CPPM, e para o inc. I, do art. 1º do CPP, 
ao definir que em caso de divergência entre suas normas, ou outra 
legislação processual especial que for estritamente aplicável, e as de 
convenção ou tratado que o Brasil seja signatário, prevalecerão as últimas. 
De qualquer forma, espera-se que tal dispositivo implique na garantia de 
um julgamento justo, de acordo com o devido processo legal, para todas as 
pessoas protegidas pelo direito internacional humanitário e não seja um 
mecanismo de impunidade mediante tratados de cooperação penal. Essa 


x 


última afirmação está justamente relacionada à idéia de que esses 





'* BADARÓ, Ramagem. Comentários ao Código Penal Militar de 1969 (Parte Geral — 1º 
volume). São Paulo: Ed. Juriscrédi, 1972, p. 41. 
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dispositivos são associados ao princípio da territorialidade, o que significa 
ou a possibilidade de cooperar para que outro Estado aplique ou não aplicar 
a lei por questão de imunidade de jurisdição, não estando em tese 
direcionados a tribunais penais internacionais, pois sequer existiam na 
formulação dos códigos penal e processual comuns (datados de 1941). 
Como comentava o clássico Nelson Hungria sobre o art. 4º (atual art. 5º) do 
CP: 


“Ressalvando a obediência ao estipulado em convenções e tratados ou a regras 
de direito internacional, o Código criou um temperamento à impenetrabilidade 
do direito interno ou à exclusividade da ordem jurídica do Estado sôbre o seu 
território, permitindo e reconhecendo, em determinados casos, a validez da lei de 
outro Estado. É em obséquio à boa convivência internacional, e quase sempre 
sob a condição de reciprocidade, que o território do Estado se torna penetrável 
pelo exercício de alheia soberania.” !? 


Contudo, como veremos no item 2.3, já na década de 40 se aceitava 
a competência universal, no sentido de julgar crimes cometidos no 
estrangeiro em razão de o Brasil ter se obrigado a reprimir por tratado ou 
convenção. 


Em conclusão, notamos que a Constituição Federal, os Códigos 
Penais militar e comum e os Códigos Penais Processuais militar e comum 
possuem disposições que conferem um tratamento diferenciado ao direito 
internacional humanitário, acima das leis ordinárias internas e, até mesmo, 
de recepção constitucional. Entretanto, essa normativa não tem ressonância 
no judiciário brasileiro. Aconselha-se, nesse sentido, que se admita de 
forma eficaz, permanente e consoante com o art. 5º, 82º, da CF, a inserção 
dos tratados de direito internacional humanitário ratificados pelo Brasil e a 
repressão dos crimes internacionais. Para tanto, necessita-se sensibilizar os 
operadores jurídicos. 





> HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal. 4º ed. Rio de Janeiro: Forense, 1958, v. 
I, Tomo I, p. 149. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


perspectiva do “pensamento único”. A frase “o futuro já não é futuro”, 
pichada por um grupo de jovens nos muros da cidade do Rio de Janeiro, 
expressa dramaticamente o clima do momento. 

O início do novo milênio está marcado pela contradição. Por um 
lado, a hegemonia neoliberal continua se afirmando no plano interacional e 
os diferentes governos, mesmo aqueles que se situam em uma perspectiva 
alternativa, não logram se desprender de sua lógica, particularmente no 
que se refere às políticas econômicas. Neste contexto, o discurso sobre os 
Direitos Humanos, parte da agenda internacional, é assumido e ressituado 
dentro deste novo cenário. 

Convém, também, ter presente que este novo cenário não é 
monolítico mas, está atravessado por tensões dialéticas, numa correlação de 
forças marcada pela assimetria. Por outro lado, numa república federativa 
como a brasileira, convivem diferenças e conflitos entre diferentes níveis 


de governo — federal, estadual e municipal —, assim como nas relações 


> 
poder público- movimentos organizados da sociedade civil. 

Tendo presente o atual cenário, vamos assinalar alguns desafios 
que consideramos especialmente significativos para o desenvolvimento da 


educação em Direitos Humanos: 


A opção entre diferentes marcos político-ideológicos que servem de referencial 
para a educação em Direitos Humanos 


O discurso dos Direitos Humanos está marcado hoje por uma forte 
polissemia e, consequentemente, as maneiras de se entender a educação 
em Direitos Humanos, também. É possível distinguir pelo menos dois 
grandes enfoques. 

O primeiro, marcado pela ideologia neoliberal, tende a ver a 
preocupação com os Direitos Humanos como uma estratégia de melhorar 
a sociedade dentro do modelo vigente, sem questioná-lo. Enfatiza 
os direitos individuais, as questões éticas e os direitos civis e políticos, 
estes, centrados na participação nas eleições. Também estão presentes 
temas como discriminação racial e de gênero, preconceito, violência, 
segurança, drogas, sexualidade, tolerância, infância e adolescência, meio 
ambiente. O horizonte de cidadania passa pela formação de sujeitos 
produtores e empreendedores, assim como consumidores. Do ponto de 


407 


Capítulo 2. Normativa brasileira em matéria de conflito 
armado 


2.1. Situações de emergência 


No regime constitucional atual há em tese três mecanismos 
excepcionais que podem ser ativados em conflitos armados: intervenção 
federal, estado de defesa e estado de sítio. São mecanismos de aplicação 
diversa e não circunscritos a conflitos armados, mas o que nos interessa é a 
análise das restrições de direitos em situação de conflitos internacionais ou 
internos. Antes da análise específica, cumpre lembrar que a Constituição 
não pode ser emendada durante a vigência destes mecanismos ($1º do art. 
60). 


Neste prisma, a intervenção da União nos Estados Membros da 
Federação, nos termos do art. 34 da CF, poderá efetivar-se para manter a 
integridade nacional (inc. 1), repelir invasão estrangeira ou de uma unidade 
em outra (inc. Il), pôr termo a grave comprometimento da ordem pública 
(inc. II), garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes das unidades da 
Federação (inc. IV), reorganizar as finanças da unidade da Federação em 
certos casos (inc. V), prover a execução de lei federal, ordem ou decisão 
judicial (inc. VI) ou assegurar a observância de certos princípios 
constitucionais (entre os quais estão os direitos da pessoa humana, inc. 
VID. Nos casos previstos no inciso VII e para a execução de lei federal, a 
intervenção depende de procedimentos judiciais de iniciativa do 
Procurador-Geral da República (Ação de Inconstitucionalidade Interventiva 
e Ação de Executoriedade de Lei Federal, respectivamente), condicionando 
o decreto presidencial interventivo. Aliás, além de provocada por 
solicitação ou requisição”, a intervenção nos casos dos incisos VI e VII do 
art. 34 deve reduzir o decreto ao fato de suspender a execução do ato 
impugnado, se tal medida for suficiente ($3º do art. 36 da CF). Esses casos, 
assim como os previstos nos incs. IV e V, são estranhos às contingências de 
um conflito armado, embora poderiam ser concorrentes a alguma 
insurgência, beligerância ou secessão. 





2 A intervenção dependerá de solicitação dos poderes executivo e legislativos coactos ou 
impedidos (inc. IV) e por requisição do STF (incs. IV — garantir livre exercício do judiciário 
local, VI - prover execução de ordem ou decisão judicial - e VID, TSE (inc. VI — prover 
execução de ordem ou decisão judicial) ou STJ (inc. VI). No caso de provimento de execução 
de ordem ou decisão judicial depende das competências do STF, TSE e STJ. 
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Se houvesse essa concorrência, a intervenção estaria fundada nos 
incisos 1, Il ou III do art. 34 da CF. Apesar da necessidade de o Congresso 
Nacional apreciá-lo em prazo de vinte e quatro horas (81º do art. 36 c/c art. 
49, IV da co? o decreto presidencial (inc. X do art. 84) de intervenção 
estará somente condicionado a especificar a amplitude, o prazo e as 
condições de execução, podendo nomear interventor (81º do art. 36 da 
CF)?. Então, de acordo com a Constituição brasileira e a natureza jurídico- 
política da intervenção federal, quais seriam os limites materiais dessa em 
conflitos armados? Em primeiro lugar, a intervenção é exceção”, pois 
restringe o sagrado princípio federalista da autonomia dos Estados 
Membros, a fim de manter a integridade e a unidade da Federação. 
Segundo, essa autonomia é assegurada na (a) auto-organização (poder 
constituinte decorrente — ver art. 11 do ADCT — Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias), (b) autolegislação (poder de adotar leis - arts. 
24 e 25 da CF), (c) auto-administração (poderes administrativos comuns e 
remanescentes — art. 23 e 81º do art. 25 da CF) e (d) autogoverno (possuir 
os três poderes estaduais — art. 27, 28 e 125 da CF). Terceiro, os Estados 
Membros, mediante as dimensões da mencionada autonomia definidas no 
federalismo brasileiro, jamais poderiam restringir direitos fundamentais 
previstos na Constituição Federal ou recepcionados por seu $2º do art. 5º. 
Logo, no Brasil a intervenção federal é meio inábil para estabelecer 
restrições aos direitos fundamentais da pessoa humana. 


Os outros dois mecanismos excepcionais estão no Título V da CF 
(Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas), nomeadamente o 
Estado de Defesa e o Estado de Sítio. Poderíamos afirmar que entre ambos 
há uma relação de intensidade, sem contudo significar simples 
justaposição. O Estado de Defesa, similar às antigas medidas de 
emergência (art. 155 da Emenda 1/69, com a redação da Emenda 11/78), 
poderá ser decretado para “preservar ou prontamente restabelecer, em 
locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 
por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza” (art. 136, caput, da CF). 
Comparado ao Estado de Sítio, nota-se que o Estado de Defesa foi pensado 
para situações menos graves, pontuais e não generalizadas. O decreto 





2 Os decretos presidenciais fundados nas hipóteses dos inc. VI e VII, do art. 34 da CF, não 


estão sujeitos à aprovação do Congresso, mas podem ser por ele suspensos (83º do art. 36 c/c 
inc. IV do art. 49 da CF). 
2 O Presidente da República, nos casos de intervenção federal, estado de defesa e estado de 
sítio, deve ouvir as pronúncias do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional 
(incs. I do art. 90 e II do art. 91, caput dos arts. 136 e 137 da CF). Contudo, ambos são órgãos 
de consulta e, portanto, não vinculam. 
3 O próprio caput do art. 34 menciona que a “União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para” [grifo nosso]. 
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presidencial que instituir o Estado de Defesa deve ser delimitado no tempo 
(no máximo 30 dias, prorrogáveis por igual período se persistirem as razões 
que justificaram sua decretação - 842º do art. 136 da CF), no espaço (deve 
especificar as áreas abrangidas - $1º do art. 136 da CF) e na matéria. 


As medidas coercitivas possíveis no Estado de Defesa são, de um 
lado, a ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, na hipótese 
de calamidade pública (inc. II, 81º ,do art. 136 da CF). De outro lado, 
permite-se restrições aos direitos de reunião, ainda que exercida no seio das 
associações, sigilo de correspondência e sigilo de comunicação telegráfica 
e telefônica (inc. I, 41º ,do art. 136 da CF). O 81º, do art. 136 da CF, ao 
admitir tais medidas coercitivas no Estado de Defesa, não é exaustivo, pois 
utiliza os termos “dentre as seguintes”. Entretanto, não se pode admitir 
mais restrições de direitos, mas sim outros tipos de medidas coercitivas. 


O regime do Estado de Defesa ainda fixa uma série de garantias 
contra a detenção arbitrária, tratamentos desumanos e isolamento do preso. 
Segundo os incs. III e TV, do $3º do art. 136 da CF, não pode haver prisão 
ou detenção por mais de dez dias, salvo mediante autorização judicial e 
sempre mantendo o preso comunicável. Os incs. I e II, do mesmo 
parágrafo, determinam que a prisão por crime contra o Estado, determinada 
pelo executor da medida, será por este imediatamente comunicada ao juiz 
competente, acompanhada de declaração do estado físico e mental do 
detido no momento da autuação. E que o juiz sempre poderá relaxar tal 
prisão, se a considerar ilegal. 


Recorda-se, e 1sso vale também para o Estado de Sítio, que não 
haverá juízo ou tribunal de exceção, nem aplicação de penas de caráter 
perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis (incs. XXXVII e 
XLVII do art. 5º da CF). O Brasil ratificou a Convenção Contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984)? 
e a Convenção Interamericana para prevenir e punir a Tortura (1985), o 
que significa a proibição desses tipos de tratamento em estado de guerra, 
ameaça de guerra, estado de sítio ou de emergência, comoção ou conflito 
interno, em suspensão de garantias constitucionais, instabilidade política 
interna ou outras emergências ou calamidades públicas (art. 2º, 82º e 5º, 
respectivamente). 


A pena de morte poderá ser aplicada em caso de guerra declarada, a 
ser efetivada pelo presidente da República no caso de agressão estrangeira, 





2 O Brasil ratificou em 28 de setembro de 1989. 
* O Brasil ratificou em 20 de julho de 1989. 
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com a devida consulta ao Congresso Nacional (aprovação ou referendo, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas — ver art. 84, inc. XIX 
c/c art. 5º, inc. XLVII, a da CF). Além disso, ao ratificar o Protocolo à 
Convenção Americana Sobre Direitos Humanos Referente à Abolição da 
Pena de Morte, em 13 de agosto de 1996, o Brasil declarou que só aplicaria 
a pena de morte em tempo de guerra por “delitos sumamente graves de 
caráter militar”. Neste aspecto, o Código Penal Militar brasileiro — CPM — 
está em desacordo com a obrigação internacional assumida, pois prevê a 
pena de morte para quase todos os crimes militares em tempo de guerra, 
entre os quais, cobardia, abandono de posto, deserção. É verdade que na 
prática esses dispositivos não foram aplicados no século Xx?, mas a 
potencialidade de aplicação é em si mesma uma violação daquele tratado. 


O Estado de Sítio, por sua vez, decretado pelo Presidente da 
República após autorização do Congresso Nacional, é definido para duas 
situações: 1º comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos 
que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o estado de defesa; 
2º declaração de estado de guerra ou resposta à agressão armada estrangeira 
(art. 137 da CF). O decreto do estado de sítio, igualmente condicionado ao 
princípio da proporcionalidade, deve indicar sua duração (na primeira 
situação, por 30 dias prorrogáveis por igual período; na segunda, enquanto 
durar o conflito), as normas necessárias à sua execução, as garantias 
constitucionais a serem suspensas e, depois de aprovado, o executor e as 
áreas abrangidas (art. 138 da CF). 


Nota-se que o estado de sítio é a única opção constitucional que 
admite a suspensão de garantias, enquanto o estado de defesa admite no 
máximo restrições. As restrições afetam o âmbito de proteção do direito, 
mas não o afastam, sequer por período determinado. Jorge Miranda, ao 
diferençar os institutos, afirma que “A restrição apaga uma parcela 
potencial do direito; a suspensão paralisa ou impede, durante algum tempo, 
o seu exercício, no todo ou em parte (e, só neste caso pode, porventura, 
corresponder a uma restrição)”. 


Quanto à especificação de possíveis suspensões e restrições no 
Estado de Sítio, o art. 139 da CF taxativamente fixa as seguintes medidas 
para a primeira hipótese (inc. I do art. 137 da CF): I. obrigação de 
permanência em localidade determinada; II. detenção em edifício não 





26 Não esquecendo as execuções arbitrárias em conflitos internos (e.g., as cometidas nos regimes militares 
de Getúlio Vargas e pós 1964). 
*7 MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Coimbra - Portugal: Coimbra 
Editora, 1993, p. 299. 
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destinado a acusados ou condenados por crimes comuns; III. restrições 
inviolabilidade da correspondência, ao sigilo das comunicações, à 
prestação de informações e à liberdade de imprensa, radiodifusão e 
televisão, na forma da lei; IV. suspensão da liberdade de reunião; V. 
busca e apreensão em domicílio; VI. intervenção nas empresas de serviços 
públicos e VII. requisição de bens. 


Entretanto, para a segunda hipótese (declaração de estado de guerra 
ou resposta à agressão armada estrangeira), nada há especificado, a não ser 
nos tratados, costumes, nos princípios constitucionais que regem o Brasil 
em suas relações internacionais (e.g. prevalência dos direitos humanos, 
autodeterminação dos povos, não-intervenção, defesa da paz, repúdio ao 
racismo — ver art. 4º) e por interpretação lógica (como fizemos em relação à 
pena de morte e tortura). Quanto aos tratados, além de todo o arcabouço do 
direito internacional humanitário, temos o art. 27 de Convenção Americana 
de direitos humanos — CADH, que fixa o núcleo duro dos direitos humanos 
(no mesmo sentido o art. 4º do Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos - PIDCP). Proíbe tal dispositivo, mesmo em caso de guerra, 
perigo público, ou outra emergência que ameace a independência ou 
segurança do Estado, a suspensão dos seguintes direitos (segundo os termos 
da CADH): a. não discriminação por motivos de raça, cor, sexo, idioma, 
religião ou origem social; b. direito ao reconhecimento da personalidade 
jurídica; c. direito à vida; d. direito à integridade pessoal; e. proibição da 
escravidão e servidão; f. princípio da legalidade e da retroatividade; e. 
liberdade de consciência e de religião; h. proteção da família; 1. direito ao 
nome; j. direitos da criança; k. direito à nacionalidade; 1. direitos políticos e 
m. garantias necessárias para a proteção de tais direitos. O PIDCP 
acrescenta, como inderrogável, o direito de não ser preso apenas por não 
poder cumprir com uma obrigação contratual (art. 11). 


Para os conflitos de caráter internacional (ver item 2.3.), em que 
está enquadrada a hipótese de Estado de Sítio em questão (inc. II do art. 
137 da CF), o art. 75 do Protocolo I proíbe discriminações baseadas em 
raça, cor, sexo, língua, religião ou crença, opiniões políticas ou outras, 
origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou outra situação, ou 
qualquer outro critério análogo, devendo as partes respeitar a pessoa, a 
honra, as convicções e práticas religiosas de todas essas pessoas. Assim, 
estão proibidos para civis ou militares, em forma de ameaça ou atos, (a) os 
atentados contra a vida, saúde e bem-estar físico ou mental das pessoas (em 
particular o assassinato, tortura, castigos corporais e mutilações); (b) 





* Não se inclui manifestações parlamentares nestas restrições, desde que liberadas pelas Mesas 
da respectiva Casa (parágrafo único do art. 139 da CF). 
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atentados contra a dignidade da pessoa (em particular os tratamentos 
humilhantes e degradantes, a prostituição forçada e qualquer forma de 
atentado ao pudor); (c) tomada de reféns; (d) penas coletivas. Além disso, o 
art. 75 do Protocolo I fixa uma série de dispositivos ligados ao devido 
processo legal e à administração da justiça. 


O Estado de Defesa e o Estado de Sítio, previstos na Constituição 
Federal brasileira, com exceção da hipótese do inc. II do art. 137, fixam as 
garantias que podem ser restringidas ou suspensas. Ao contrário, os 
instrumentos internacionais fixam núcleos inderrogáveis, determinando 
direitos e garantias que não podem sequer ser restringidos ou suspensos. 
Entre os dois sistemas (positivo e negativo), destinados a garantir um 
padrão mínimo de direitos e garantias em situações de emergência, não há 
contradição, já que na Constituição brasileira não se permite restringir ou 
suspender o que é protegido pelos instrumentos internacionais. O problema 
está justamente na situação de guerra declarada ou resposta à agressão 
armada estrangeira (inc. II do art. 137), que silencia sobre os limites em 
razão da gravidade dos fatos envolvidos. Para este caso seria aconselhável, 
então, adotar o sistema negativo dos instrumentos internacionais, fixando o 
que não se pode restringir ou suspender de acordo com a proteção 
internacional da pessoa humana. 


Em suma, há regulação constitucional para situações de 
emergência, cumprindo exigências do regime democrático e da proteção da 
pessoa humana. Entre as quais, no Brasil a Intervenção Federal é meio 
imábil para estabelecer restrições aos direitos fundamentais da pessoa 
humana; o Estado de Defesa estabelece os parâmetros do que exatamente 
se pode restringir, não podendo suspender direitos e admitindo outros tipos 
de medidas coercitivas; o Estado de Sítio é a única opção 
constitucional que admite a suspensão, enumerando os direitos 
passíveis de suspensão no caso de comoção grave ou ineficácia do 
Estado de Defesa, mas deixando em aberto para os casos de guerra. 


Recomenda-se definir em termos normativos quais seriam as 
restrições e suspensões de direitos fundamentais possíveis ou não no 
Estado de Sítio, decretado em caso de declaração de estado de guerra ou 
resposta à agressão armada estrangeira (inc. II do art. 137 da CF), tornando 
clara a dimensão dessa situação de emergência e adequando o ordenamento 
interno aos tratados ratificados pelo Brasil, em especial a CADH, o PIDCP 
e o Protocolo I. É verdade que tais tratados possuiriam, de acordo com o 
STF, peso de lei federal ordinária, mas por experiência interna, seria 
melhor explicitar a situação. Ademais, deve-se definir o que seriam “delitos 
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sumamente graves de caráter militar”, a fim de restringir a possibilidade de 
aplicação da pena de morte em caso de guerra, de acordo com o Protocolo 
à Convenção Americana Sobre Direitos Humanos Referente à 
Abolição da Pena de Morte. 


2.2. Proteção do emblema da Cruz Vermelha e de outros símbolos 
correlatos 


O Dec. 2380, de 31 de dezembro de 1910, regula o uso do emblema 
da Cruz Vermelha por parte das associações criadas sob a égide da lei n.º 
173, de 10 de setembro de 1893. Essa normativa regulamenta as 
associações da Cruz Vermelha fundadas à luz das Convenções de Genebra 
de 22 de agosto de 1864 e de 6 de julho de 1906. O uso do sinal, segundo o 
Dec. 2380, somente pode ser usado pelas sociedades da Cruz Vermelha, 
por pessoas autorizadas por seus estatutos e, em tempo de guerra, o 
Governo Federal poderá permitir o emprego a particular, ou associações 
não individualizadas, para cumprirem o mesmo fim humanitário. 
Entretanto, segundo o art. 3º do Dec. 2380, o emblema da Cruz Vermelha 
sobre fundo branco e as palavras Cruz Vermelha ou Cruz de Genebra não 
poderão ser empregados, em tempo de paz ou de guerra, senão para 
proteger ou designar os produtos e estabelecimentos sanitários, o pessoal e 
o material protegidos pela Convenção de 1906. Ademais, o mesmo 
dispositivo proíbe o uso do emblema da Cruz Vermelha como marca de 
fábrica ou de comércio, incluindo imitações por associação, o que significa 
a desnecessidade de as semelhanças serem completas, bastando a 
possibilidade de erro e confusão, sempre que as diferenças só sejam 
desvendadas por exame atento ou confrontação. Por fim, sem prejuízo de 
penas militares, penas por estelionato e por abuso de confiança, o art. 4º do 
referido decreto tipifica, como parte do art. 355 do antigo Código Penal, as 
seguintes ações: 


“a) emprego illegal do nome e do signal da Cruz Vermelha; 

b) o mesmo emprego no commercio e na industria, quer o signal seja identico, 
quer seja por imitação, nos termos do paragrapho único do art. 3º desta lei; 

c) o mesmo emprego do nome e do signal por pessoas que, não sendo órgãos das 
sociedades exclusivamente autorizadas, delles lancem mão para obter proveitos 
pecuniarios, fazendo appello á beneficencia publica.” 


Já a lei nº 3.960, de 20 de setembro de 1961, no parágrafo único de 
seu art. 1º, dispõe que em relação “ao uso dos emblemas da Cruz 
Vermelha” as Forças Armadas obedecerão ao estipulado nos tratados e 
convenções internacionais. No mesmo art. 1º determina-se que é adotado, 


para uso obrigatório e exclusivo de todas as entidades nacionais de saúde, 
22 


públicas ou privadas, a fim de proteger e distinguir os membros das 
profissões médicas e paramédicas no exercício de suas atividades, o 
emblema sugerido e aprovado pelo Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha, representado por um bastão serpentário na cor vermelha sobre 
fundo branco. Essa lei tinha sido regulamentada pelo Dec. nº 966, de 7 de 
maio de 1962, que novamente assegurou aos serviços de saúde das Forças 
Armadas do País a conservação do emblema da Cruz Vermelha 
Internacional estipulada nos tratados e convenções internacionais firmados 
pelo Brasil (art. 1º, 841º), porém foi revogado pelo Decreto de 5 de setembro 
de 1991. E no Decreto nº 87.427, de 27 de setembro de 1982, que versa 
sobre o cerimonial da Marinha, determina-se que a bandeira da Cruz 
Vermelha deve ser hasteada, em tempo de guerra: a. nos acampamentos ou 
estabelecimentos hospitalares sempre em companhia da Bandeira Nacional, 
mas em mastro diferente ou adriça separada; b. no mastro principal dos 
navios-hopitais, em lugar da Flâmula de Comando; c. à proa das 
embarcações miúdas empregadas em serviços de saúde e das embarcações- 
hospitais de forças de desembarque. 


Como avaliação dessa proteção dos emblemas da Cruz Vermelha e 
outros símbolos protegidos pelo direito internacional humanitário, importa 
constatar a antiga preocupação brasileira com as obrigações internacionais 
a esse respeito, apesar de mais do que dúvidas pairam sobre a repressão 
penal adequada do uso abusivo de tais símbolos. O antigo Código Penal foi 
revogado pelo Decreto-Lei nº 2.848 (atual Código Penal), de 7 de 
dezembro de 1940. E, por sua vez, o atual Código Penal, no que toca aos 
capítulos II, III e IV do Título HI (Dos Crimes Contra a Propriedade 
Imaterial), foi revogado pela Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Assim, a 
única disposição possível de aplicação é o art. 191 da Lei nº 9.279: 


“Art. 191. Reproduzir ou imitar, de modo que possa induzir em erro ou 
confusão, armas, brasões ou distintivos oficiais nacionais, estrangeiros ou 
internacionais, sem a necessária autorização, no todo ou em parte, em 
marca, título de estabelecimento, nome comercial, insígnia ou sinal de 
propaganda, ou usar essas reproduções ou imitações com fins econômicos. 
Pena — detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. Parágrafo único. 

Incorre na mesma pena quem vende ou expõe ou oferece à venda produtos 
assinalados com essas marcas.” [grifo nosso] 


Esse tipo penal, contudo, além de não especificar o emblema da Cruz 
Vermelha e outros protegidos pelo DIH, o que retira em parte sua 
importância simbólica para o direito interno, não se reporta a situações de 
conflito armado. E como tampouco o direito penal militar possui disposição 
direta, cremos que a proteção interna dos símbolos consagrados pelo direito 
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internacional humanitário é insuficiente. De qualquer forma, os tratados de 
DIH devem ser aplicados no mínimo com força de lei federal. 


Recomenda-se a criação de nova lei sobre os emblemas 
protegidos pelo direito internacional humanitário, regulamentando o 
uso, prevenindo e sancionando os abusos e determinando as 
autoridades competentes para autorizar o uso daqueles. 


2.3. Repressão penal das violações do direito internacional 
humanitário 


O Brasil ratificou boa parte dos tratados de direito internacional 
humanitário, entre os quais as quatro Convenções de Genebra e os dois 
Protocolos de 1977, Convenções de Haia de 1899 e 1907, Convenção de 
bens culturais de 1954 e Convenções sobre proibição de certas armas de 
1972 (biológicas), 1980 (armas clássicas de efeito excessivo ou 
indiscriminado) e de 1993 (armas químicas). Sobre a recepção desses 
instrumentos internacionais, temos o mal compreendido $2º do art. 5º da 
Constituição Federal, que congrega os tratados de direitos humanos e de 
direito internacional humanitário ao nível constitucional, distinguindo esse 
tipo de tratado dos demais. Entretanto, o controle de constitucionalidade 
efetivado pelo Supremo Tribunal Federal despreza esse dispositivo, 
conforme vimos no capítulo 1. 


Também foi frisado que o art. 7º do CPM, ao afirmar que se aplica 
a lei penal militar brasileira ao crime cometido no território nacional ou 
fora dele, sem prejuízo das normas de direito internacional, não tem sido 
interpretado como um reenvio à normativa internacional em matéria de 
repressão penal, já que no Brasil não se admite que os tratados possam 
fornecer tipos penais. Da mesma forma, não se nutre muita esperança na 
interpretação do 81º, do art. 1º, do Código de Processo Penal Militar, ao 
definir que em caso de divergência entre suas normas, ou outra legislação 
processual especial que for estritamente aplicável, e as de convenção ou 
tratado que o Brasil seja signatário, prevalecerão as últimas. As mesmas 
conclusões podem ser feitas, em relação aos crimes somente previstos em 
instrumentos internacionais, ao art. 1º, inc. I, do Código de Processo Penal 
comum, quando determina que o processo penal se rege por esse código em 
todo o território brasileiro, ressalvados os tratados, as convenções e regras 
de direito internacional. E ao caput do art. 5º do Código Penal comum, 
quando afirma ser aplicada a lei brasileira ao crime cometido no território 
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nacional, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional. 


Tem-se ainda na legislação penal militar o parágrafo único do art. 
395, do CPM, afirmando que na aplicação do crime de evasão de 
prisioneiro (“Art. 395. evadir-se prisioneiro de guerra e voltar a tomar 
armas contra o Brasil ou Estado aliado”) serão considerados os tratados e 
as convenções internacionais, aceitos pelo Brasil relativamente ao 
tratamento dos prisioneiros de guerra. 


Esse último dispositivo revela a distância entre o direito penal 
militar e o direito internacional humanitário, em um contexto de 
ultrapassada concepção do conflito armado prevista no direito brasileiro, o 
que nos levará à conclusão de que pouco mudou na legislação brasileira, 
em matéria de direito internacional humanitário, desde o Código Penal da 
Armada de 1891”. Apesar de as alterações terem sido significativas, com a 
inclusão do crime de genocídio e de crimes sexuais, não foi incorporada a 
normativa internacional do século XX em forma de tipos penais. 


Antes de tecer comentários sobre o referido art. 395, frisa-se que a 
noção de conflito armado no direito brasileiro, a fim de aplicação da lei 
penal militar, está condicionada ao formalismo. O art. 15 do CPM define o 
tempo de guerra como o que começa “com a declaração ou o 
reconhecimento do estado de guerra, ou com o decreto de mobilização, se 
nele estiver compreendido aquele reconhecimento; e termina quando 
ordenada a cessação das hostilidades”. Esse dispositivo deve ser lido a 
partir do art. 84, inc. XIX, da CF que menciona as faculdades de o 
Presidente, autorizado ou referendado pelo Congresso Nacional, declarar 
guerra no caso de agressão estrangeira ou decretar, total ou parcialmente, a 
mobilização nacional. 


As características do tempo de guerra no direito brasileiro 
dependem, então, do formalismo: (a) declaração formal de guerra por 
agressão estrangeira ou (b) decreto formal de mobilização nacional das 
forças armadas que compreenda o reconhecimento do estado de guerra. O 
primeiro conceito está vinculado à legítima defesa, o que está adequado aos 
princípios constitucionais de não-intervenção (art. 4º, inc. IV da CF) e de 
defesa da paz (art. 4º, inc. VI da CF) e do princípio de não agressão 
consagrado na Carta das Nações Unidas (art. 2º, 84º). Entretanto, está 





2 O Código Penal da Armada foi o primeiro instrumento penal militar da República (Dec. 18, 
de 7 de março de 1891). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


vista pedagógico, propõe a incorporação de temas relativos aos Direitos 
Humanos no currículo escolar a partir de um enfoque construtivista e da 
perspectiva da transversalidade, privilegiando as dimensões psico-afetiva, 
interacionista e experiencial. 

O segundo enfoque parte de uma visão dialética e contra- 
hegemônica, em que os Direitos Humanos são vistos como mediações 
para a construção de um projeto alternativo de sociedade: inclusiva, 
sustentável e plural. Enfatiza uma cidadania coletiva, que favorece a 
organização da sociedade civil, privilegia os atores sociais comprometidos 
com a transformação social e promove o empoderamento dos grupos 
sociais e culturais marginalizados. Afirma que os direitos políticos não 
podem ser reduzidos aos rituais eleitorais, muitas vezes, fortemente 
mediatizados pela grande mídia e pelas estratégias de marketing. Coloca no 
centro de suas preocupações a interrelação entre os direitos de primeira, 
segunda e terceira geração e se coloca na perspectiva da construção de 
uma quarta geração de direitos que incorpora questões derivadas do 
avanço tecnológico, da globalização e do multiculturalismo. Acentua a 
importância dos direitos sociais e econômicos para a própria viabilização 
dos direitos civis e políticos. Privilegia temas como: desemprego, violência 
estrutural, saúde, educação, distribuição da terra, concentração de renda, 
dívida externa e dívida social, pluralidade cultural, segurança social, 
ecologia. Do ponto de vista pedagógico, admite a transversalidade mas 
privilegia a interdisciplinaridade e enfatiza “temas geradores”. Trabalha 
as dimensões sociocultural, afetiva, experiencial e estrutural do processo 
educativo na perspectiva da pedagogia crítica e assume, do ponto de vista 
psico-pedagógico, um construtivismo sociocultural. 

Essas duas perspectivas, em muitos casos, se combinam, 
praticamente, não existindo em estado puto. No entanto, é importante 
identificar a matriz predominante em cada proposta e, principalmente, 
fazer opções claras sobre em que horizonte se pretende caminhar. 
Consideramos este o principal desafio a enfrentar nos próximos anos. 


A necessidade de critérios que caracterizem a especificidade das experiências 


Às experiências que se apresentam como de educação em Direitos 
Humanos, se situam numa ampla gama de projetos e ações. Podem incluir 
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atrelado à declaração formal, o que é raridade nas relações internacionais”, 
ao mesmo tempo em que não contempla o conceito de conflito armado 
consagrado nas Convenções de Genebra de 1949, nem enquadra as 
operações sob a égide das Nações Unidas. Da mesma forma o segundo 
conceito, pelo intrínseco formalismo, não está adequado às mesmas 
Convenções e seus Protocolos. E, apesar de no passado ter-se admitido o 
tempo de guerra em guerras civis (revoltas federalistas e Revolução de 
1932º, há doutrinadores que negam esta possibilidade sob a égide do 
CPM. Nesse sentido, Badaró afirma: 


“Os crimes em tempo de guerra são aqueles, evidentemente, praticados durante 
as guerras públicas, a guerra no sentido expresso pelo Direito Internacional. 
Assim, não abrange aos delitos praticados durante a guerra civil, a comoção 
intestina, o elenco de crimes descritos na legislação penal militar, como 
praticados em tempo de guerra”? 


Entretanto, o direito internacional, ou melhor, as Convenções de 
Genebra de 1949 devem ser aplicadas, segundo o art. 2º comum, em caso 
de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que possa surgir 
entre duas ou mais Altas Partes contratantes, ainda que o estado de guerra 
não seja reconhecido por uma delas, e em qualquer situação de ocupação 
total ou parcial do território de uma Alta Parte contratante, mesmo na 
ausência de resistência militar. Nota-se que o art. 2º comum se sustenta 
pela necessidade material, e não formal, de acionar os mecanismos de 
proteção das pessoas e bens fornecidos pelo direito internacional 
humanitário. De um lado, prescinde da declaração de guerra ou do 
reconhecimento entre as partes em conflito do estado de guerra e, de outro 
lado, admite a aplicação do direito internacional humanitário em uma 
situação de hostilidade (no caso, ocupação estrangeira), mesmo na ausência 
do conflito armado propriamente dito. Esse conceito de conflito armado 
internacional, de acordo com o $4º do art. 1º, do Protocolo I adicional às 
Convenções de Genebra (doravante P.), inclui as situações em que os 
povos lutam contra a dominação colonial e a ocupação estrangeira e contra 
os regimes racistas, no exercício do direito dos povos à autodeterminação. 
Lembre-se que a autodeterminação dos povos é um princípio constitucional 





*º Conforme sintetiza Celso D. de Albuquerque Mello, em sua obra Direito Constitucional 
Internacional (Rio de Janeiro: Editora Renovar, 1994, p.232), litteris: “[...] a) entre 1700 e 
1907 houve 140 guerras e apenas uma dezena delas começou com uma declaração; b) nos 
últimos 200 anos os EUA declararam guerra cinco vezes e usaram as suas forças armadas no 
exterior, pelo menos, 200 vezes; c) os conflitos após a 2º Guerra Mundial, na sua maioria, 
iniciaram-se sem declaração de guerra”. 
** QUEIROZ, Péricles Aurélio Lima de. A Justiça Militar na Revolução Paulista de 1932 In R. 
Minist. Púb. Mil., Brasília, N.17, p. 29-46, 1999. 
*? BADARÓ, Ramagem. Op. cit., p. 65. 
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no Brasil (art. 4º, inc. II), que o rege em suas relações internacionais, mas 

não há a tradução interna deste princípio para aplicação da lei penal militar 
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em tempo de conflito armado”. 


Quanto ao conceito de conflitos armados não-internacionais, 
ocorridos no território de um Estado, independem de qualquer 
condicionante à decretação formal, de acordo com o art. 3º comum das 
Convenções de Genebra de 1949. O art. 3º não delimita o tipo de conflito 
armado, mas por exclusão seriam todos os conflitos armados de certa 
intensidade ocorridos no território de um Estado, excetuando a definição de 
conflito internacional do art. 2º comum das Convenções de Genebra e do 
$4º do art. 1º do P.I. O Protocolo II (doravante P.II) delimitada a definição 
do art. 3º comum das Convenções de Genebra, mas não a esgota. O art. 1º 
do P.II delimita, como não-internacionais, os conflitos armados que se 
desenrolam entre as forças armadas de uma Alta Parte contratante e as 
forças armadas dissidentes, ou grupos armados organizados que, sob a 
chefia de um comandante responsável, exerçam sobre uma parte de seu 
território um controle tal que lhes permita levar a cabo operações militares 
contínuas e concertadas, excluindo situações de tensão e perturbação 
internas, tais como motins, atos de violência isolados e esporádicos e outros 
atos análogos. 


O fato é que o direito doméstico brasileiro acha-se profundamente 
defasado em relação ao atual estado do Direito Internacional Humanitário 
(doravante DIH). Se, por um lado, a promulgação dos tratados 
internacionais, publicados no D.O.U., de per se os transforma em parte do 
direito doméstico, em tese aplicáveis pelas Cortes e oponíveis ao Estado 
brasileiro em foro interno; por outro lado, no tocante a algumas matérias, 
principalmente as que exigem a legalidade estrita, problemas técnicos 
existem para sua disciplina e implementação contenciosa. Há de se referir, 
principalmente, às normas de cunho penal que, mesmo tipificadas nos 
tratados internacionais, exigem nova tipificação doméstica com previsão 
clara das sanções, da legitimação para a ação penal e, eventualmente, de 
formas agravadas ou atenuadas. Exemplo recente foi o crime de tortura 
que, apesar de previsto na Constituição Federal (art. 5º, incs. III e XLIII e 
de o Brasil ter ratificado dois tratados específicos sobre a matéria”, só foi 





* Sobre a dimensão da autodeterminação no direito internacional, ver PALMISANO, Giuseppe. 
Nazioni Unite e Autodeterminazione Interna: il principio alla luce degli strumenti rilevanti 
dell"ONU. Milano: Dott. A. Giuffrê Editore, 1997. 

** A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes de 1984, ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989, e a Convenção 
Interamericana para prevenir e punir a Tortura de 1985, ratificada pelo Brasil em 20 de julho de 
1989. 
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admitida como crime após a tipificação interna (art. 233 da Lei nº 8.069 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, de 13 de julho de 1990, e Lei 
n.º 9.455, de 7 de abril de 1997). 


E, retornando ao mencionado parágrafo único do art. 395, do CPM, 
sobre a evasão de prisioneiro, percebe-se a única menção aos tratados em 
um tipo específico para época de conflito armado, ou melhor, para a 
estreita definição brasileira de guerra. Essa menção é contraditória em 
todos os seus termos. Primeiro, porque afirma que na aplicação do art. 395 
serão considerados os tratados aceitos pelo Brasil sobre o tratamento dos 
prisioneiros de guerra, o que aparentemente significa ignorar tais 
instrumentos internacionais para as demais condutas. Segundo, o art. 91 da 
II Convenção de Genebra (doravante G.IDS, responsável pela disciplina 
do tratamento de prisioneiros, dispõe que o prisioneiro de guerra que, 
depois de ter conseguido evadir-se, for novamente capturado, não será 
punido por sua evasão anterior. Então o art. 395 é em si mesmo contrário 
ao direito internacional humanitário, principalmente porque pune a evasão 
bem sucedida, em que o prisioneiro volte a tomar armas contra o Brasil ou 
Estado aliado, com pena mínima de 20 anos e máxima de morte. 


Não se pode exigir dever de fidelidade de um estrangeiro, 
principalmente quando luta em forças inimigas. O art. 87 da GI 
determina que, ao fixar a pena, os tribunais ou as autoridades da Potência 
detentora deverão relevar essa ausência do dever de fidelidade, bem como o 
fato de que este prisioneiro está em seu poder por circunstâncias alheias à 
própria vontade. Estes dois fatores devem ser relevados, também, na 
aplicação da pena de morte, de acordo com o art. 100 da G.III. Sobre este 
tema, merece também questionamento o crime de traição imprópria (art. 
362 do CPM), que também pode implicar na pena de morte e envolve a 
idéia de que o estrangeiro deve ter fidelidade com o Brasil em distintas 
situações (ver arts. 356, Incs. I, primeira parte, Il, HI e TV, 357 a 361 do 
CPM). 


Assim, se comparados os tipos do CPM e do CP com os definidos 
pelo direito internacional humanitário, verifica-se substancial lacuna. 
Somente no tocante ao crime de genocídio (arts. 208, 401 e 402 do CPM e 
Lei n.º 2.889, de 1º de outubro de 1956) é que se pode constatar razoável 
coincidência de definições, conferindo com os termos da Convenção para 
Prevenção e Punição do Crime de Genocídio, de 1948. Esses dispositivos 
referem-se ao crime militar do genocídio em tempo de paz (art. 208 do 





* Ratificada pelo Brasil desde 29 de junho de 1957. Portanto, anterior ao CPM (1969). 
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CPM) e em tempo de guerra (art. 401 e 402 do CPM), além do genocídio 
como crime comum (Lei n.º 2.889, de 1º de outubro de 1956). No tocante 
aos demais tipos, há dispersa e parcial coincidência entre a descrição 
internacional e a doméstica. 


É um dever das Altas Partes contratantes, segundo as quatro 
Convenções de Genebra e P.Iº, tomar medidas legislativas para fixar 
sanções penais para pessoas que cometam ou dêem ordens para que se 
cometa uma das infrações graves previstas nestes instrumentos (art. 50 da 
G.I, art. 51 da G.II, art. 130 da G.III, art. 147 da G.IV, arts. 11, 85 e 86 do 
P.. 


Por infrações graves entendem-se os seguintes atos contra pessoas 
ou bens protegidos pelos respectivos instrumentos: 


1º grupo - homicídio intencional, a tortura ou outros tratamentos 
desumanos, incluindo as experiências biológicas, o fato de causar 
intencionalmente grandes sofrimentos ou atentar gravemente contra a 
integridade física ou a saúde (art. 50 da G.I, art. 51 da G.II, art. 130 da 
G.III, art. 147 da G.IV). 


Como crimes militares em tempo de paz, definidos no CPM, tem-se o 
arrebatamento de preso ou internado, a fim de maltratá-lo (art. 181), 
homicídio (art. 205), lesão corporal (art. 209), maus-tratos de pessoa sob 
autoridade, para o fim de educação, instrução, tratamento ou custódia 
(art. 213). Em tempo de guerra, definidos no CPM, tem-se o crime de 
praticar homicídio e lesão corporal em presença do inimigo (arts. 400 e 
403, respectivamente). No Código Penal comum (doravante CP) o 
homicídio é tipificado no art. 121, a lesão corporal no art. 129, expor a 
vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente no art. 132, maus- 
tratos de pessoa sob autoridade, guarda ou vigilância no art. 136. 
Ademais, a lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997, tipificou o crime de tortura, 
admitindo inclusive o julgamento de torturas cometidas fora do território 
nacional, quando a vítima é brasileira ou encontrando-se o agente em 
local sob jurisdição brasileira. 


2º grupo - a destruição e a apropriação de bens, não justificadas por 
necessidades militares e executadas em grande escala, de forma ilícita e 
arbitrária (art. 50 da G.I, art. 51 da G. e art. 147 da G.IV). 





26 Ver art. 49 da G.I, art. 50 da G.II, art. 129. da G.III, art. 146 da G.IV, art. 86 do P.I. 
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Como crime militar em tempo de paz, definidos no CPM, tem-se o furto 
(arts. 240 e 241), o roubo (art. 242) e o dano (art. 259). Em tempo de 
guerra, definidos no CPM, tem-se o furto (art. 404), o roubo (art. 405), o 
saque (art. 406) e o dano (art. 383-5). 4 concepção de dano em tempo de 
guerra, contudo, está condicionada ao benefício do inimigo, ou ao fato de 
comprometer ou poder comprometer a preparação, a eficiência ou as 
operações militares, ou atentar de qualquer forma contra a segurança 
externa do pais. Segundo o CPM, então, a caracterização do dano não é 
fundada em motivos humanitários, sendo a destruição permitida, desde que 
não ofenda o interesse militar nos termos mencionados. Tendo em mente 
que as infrações graves em questão destinam-se a proteger principalmente 
edifícios, transportes e materiais sanitários inimigos, está-se diante uma 
contradição. Já como crime comum, definidos no CP, hão furto (art. 155), 
o roubo (art. 157) eo dano (art. 163). 


3º grupo - obrigar um prisioneiro de guerra ou civil a servir nas 
forças armadas da Potência Inimiga (art. 130 da G.II e art. 147 da 
GV). 


Não há dispositivo similar na legislação penal militar brasileira. De forma 
aproximada poderíamos apontar, como crime em tempo de paz, o 
constrangimento ilegal (art. 222 do CPM) ou abuso de autoridade (Lei nº 
4.898, de 9 de dezembro de 1965), associado à legislação do serviço 
militar, que não permite convocação ou voluntariado estrangeiro, mas 
somente de brasileiros natos, por opção ou naturalizados (ver Lei nº 
4.375/64 e Dec. 57.654/66). No CP também há o constrangimento ilegal 
(art. 146). 


4º grupo - privar uma pessoa protegida de seu direito de ser julgada 
regular e imparcialmente (art. 130 da G.II, art. 147 da G.IV, art. 85, 94, 
alínea e do P.1). 


A Constituição Federal proíbe o juizo ou tribunal de exceção (art. 5º, inc. 
XXXVII) e garante o devido processo legal no art. 5% mas no caput desse 
artigo restringe-se tal garantia aos brasileiros e estrangeiros residentes no 
Brasil, o que só é corrigido pelo princípio da prevalência dos direitos 
humanos nas relações internacionais (inc. II do art. 4º da CF), pela 
concepção de Estado Democrático de Direito (art. 1º da CF) e pelos 
tratados de direitos humanos e humanitários ratificados. Diante o CPM, 
quem negar o acesso à justiça para qualquer pessoa ou admiti-la 
negligenciando as regras do devido processo legal, poderia ser 
enquadrado no crime de constrangimento ilegal (art. 222 - CPM), de 
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sequestro ou cárcere privado (art. 225 - CPM), em caso de execução 
arbitrária, de homicídio (art. 205) e vários crimes contra a administração 
da justiça militar (e.g., coação — art. 342; comunicação falsa de crime — 
art. 344). Diante o CP, no constrangimento ilegal (art. 146), segiestro ou 
cárcere privado (art. 148), em caso de execução arbitrária, de homicídio 
(art. 121) e vários crimes contra a administração da justiça (e.g., coação 
no curso do processo — art. 344, exercício arbitrário ou abuso de poder — 
art. 350). Ou abuso de autoridade (Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 
1965). 


5º grupo - deportação ou transferências ilegais, detenção ilegal, 
tomada de reféns (arts. 49 e 147 da G.IV, art. 85, 84º, alínea a do P. 1). 


Poderiam ser enquadrados ou no crime de constrangimento ilegal (art. 222 
do CPM, art. 146 - CP), de segiiestro ou cárcere privado (art. 225 — CPM; 
art. 148 - CP) ou abuso de autoridade (Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 
1965). Entretanto, em especial sobre deportação e transferências ilegais, 
as regras não são claras, principalmente porque a legislação brasileira 
sobre deportação e expulsão é prevista para tempo de paz” e, por via de 
consegiiência, são restritas a entrada e estada de estrangeiro no território 
brasileiro e não prevêem cuidados especiais para situações de conflito 
armado, tampouco para tratamento da população de um território 
ocupado. Ademais, pode-se, no Estado de sítio previsto no inc. I do art. 
137 da CFÉ, obrigar a permanência em localidade determinada e, no 
Estado de sítio previsto no inc. IH do art. 137 da Crê, nada há 
especificado sobre as possíveis limitações dos direitos fundamentais. 


6º grupo - demora injustificada no repatriamento dos prisioneiros de 
guerra ou dos civis, práticas de apartheid ou outras práticas desumanas e 
degradantes baseadas na discriminação racial, dirigir ataques contra 
monumentos históricos, obras de arte ou lugares de culto protegidos (art. 
85, 94º do P. 1). 


Primeiro, não há dispositivo de repressão penal sobre repatriamento, 
ressalvando a boa legislação interna sobre refugiados (ver Lei nº 9.474, de 
22 de julho de 1997). Segundo, o racismo é crime no Brasil (inc. XLII do 
art. 5º da CF; Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, e Lei nº 8.081, de 21 
de setembro de 1990); promover o bem de todos sem discriminação de 





*” Como, por exemplo, a Lei nº 6.815, de 19.8.1980 e o Decreto nº 86.715, de 10.12.1981. 
*8 Possível para comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de fatos que comprovem 
a ineficácia de medida tomada durante o Estado de Defesa. 
*º Possível para declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira. 
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qualquer espécie é um dos objetivos fundamentais da República (inc. IV do 
art. 3º da CF); o repúdio ao racismo um princípio a reger nossas relações 
internacionais (inc. VIII do art. 4º da CF) e, de forma específica, não se 
permite tortura em razão de discriminação racial ou religiosa (alinea c, 
inc. 1, art. 1º da Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997). Por fim, nada há de 
específico sobre dirigir ataques contra monumentos históricos, obras de 
arte ou lugares de culto protegidos. O mais próximo, enquanto repressão 
penal, seria o crime do dano, previsto no art. 259 do CPM para tempo de 
paz, que seria “destruir, inutilizar, deteriorar ou fazer desaparecer coisa 
alheia”. Entretanto, como já mencionado, em tempo de guerra este crime é 
vinculado a interesses militares (art. 383 do CPM), entre os quais não 
figuram o zelo pelos bens culturais. Como crime civil específico, tem-se a 
Lei nº 3.924/61 sobre destruição e mutilação de monumentos 
arqueológicos e pré-históricos, a Lei nº 7.347/85 sobre a recusa, o 
retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis para a 
propositura de ação civil pública, responsabilizando por danos causados, 
entre outros, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; além do crime de destruir, inutilizar ou deteriorar 
coisa tombada pela autoridade competente em virtude de valor artístico, 
arqueológico ou histórico (art. 165 do CP). De qualquer modo, não estão 
de forma satisfatória tipificadas as violações expressas no Protocolo 1, 
sequer as previstas na Convenção de 1954 para a proteção de bens 
culturais em caso de conflitos armados ou em seus Protocolos. 


7º grupo - também são infrações graves qualquer ato ou omissão 
voluntária que ponha gravemente em perigo a saúde ou a integridade 
física ou mental de qualquer pessoa em poder de uma Parte, que não seja 
aquela da qual depende (internadas, detidas ou privadas da liberdade de 
outra forma), e que submeta as pessoas a ato médico que não seja 
motivado por seu estado de saúde e que não esteja de acordo com as 
normas médicas geralmente aceitas para nacionais em liberdade, como 
mutilações físicas, experiências médicas ou científicas, extração de 
tecidos ou órgãos para transplante (art. 11 do P.1). 


Não há um tipo específico com esse teor para conflitos armados, mas a 
Lei. nº 9.434, de 3 de fevereiro de 1997 e o Dec. nº 2.268, de 30 de junho 
de 1997, regulam a retirada e o transplante de tecidos, órgãos e partes do 
corpo humano, com fins terapêuticos, científicos e humanitários, proibindo 
arbitrariedades. Poderia, nesse caso, também haver a classificação no 
crime de lesão (art. 209/403 do CPM; art. 129 do CP). 
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8º grupo - Nos termos do art. 85 do P.I, igualmente são infrações 
graves os seguintes atos, cometidos intencionalmente e que causem a 
morte ou constituam atentados graves à integridade física ou à saúde: 
submeter a população civil ou civis a um ataque; lançar ataque 
indiscriminado, que atinja a população civil ou bens de caráter civil, ou 
contra obras ou instalações contendo forças perigosas, sabendo que 
causarão perdas de vidas humanas, ferimentos em civis ou danos em 
bens de caráter civil e que sejam excessivos em relação à vantagem 
militar concreta e direta esperada; submeter a um ataque localidades não 
defendidas ou zonas desmilitarizadas; submeter uma pessoa a um ataque 
sabendo que ela está fora do combate; usar perfidamente o emblema 
distintivo da cruz vermelha ou outros sinais protetores reconhecidos 
pelas Convenções de Genebra e pelo P.I. 


Sobre esse conjunto de infrações graves não há nenhum tipo penal na 
legislação brasileira. Poderiam, dependendo do caso, serem considerados 
como homicídio, lesão corporal ou dano, enquanto crimes em tempo de paz 
previstos no CPM ou no CP. A legislação penal militar para o tempo de 
guerra, contudo, admite o homicídio “em presença do inimigo”, mas 
evidentemente não homicídio do inimigo. O problema é que não há 
definição explicita no direito militar do que seja o inimigo, o que pode no 
caso concreto incluir civis. Já o crime do dano em tempo de guerra, 
embora possa envolver local com forças perigosas (danificar depósito de 
combustível, inflamáveis, usinas, entre outros — art. 384 do CPM), está 
conexo ao interesse militar, e não à possibilidade de afetar vidas ou 
integridade dos civis. Quanto ao uso de perfidia, lançando mão dos 
emblemas distintivos da cruz vermelha ou outros sinais protetores 
reconhecidos pelo direito de Genebra, não há repressão penal, apesar de o 
Dec. 2380, de 31 de dezembro de 1910, já ter tipificado no passado 
condutas similares e a lei nº 3.960, de 20 de setembro de 1961, fazer 
inequívoca remissão de respeito do disposto em tratados. O mais 
aproximado é, como crime em tempo de paz, usar, indevidamente, 
uniforme, distintivo ou insígnia militar a que não tenha direito (art. 172 do 
CPM) eo insuficiente art. 191 da Lei 9.279, de 14 de maio de 1996. 


Outras aproximações de repressão penal, presente na legislação 
doméstica, seriam as seguintes: 
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abandono de pessoa sob os cuidados, guarda, vigilância ou autoridade 
de militar, sendo que, por qualquer motivo, ela é incapaz de defender-se 
dos riscos resultantes do abandono — art. 212 do CPM / art. 133 do CP; 


. rapto de mulher, mediante violência ou grave ameaça, para fim 
libidinoso, e violência carnal (estupro e atentado violento ao pudor) — 
arts. 232, 233, 407 e 408 do CPM / arts. 213, 214 e 219 do CP. E, na 
legislação comum, tem-se ainda o favorecimento da prostituição e o 
tráfico de mulheres — arts. 228 e 231 do CP:*! 


subtrair, ocultar ou inutilizar, por ocasião de incêndio, inundação, 
naufrágio, ou outro desastre ou calamidade, aparelho, material ou 
qualquer meio destinado a serviço de combate ao perigo, de socorro ou 
salvamento; ou impedir ou dificultar serviço de tal natureza — arts. 275 e 
386 do CPM / art. 257 do CP;* 


causar incêndio, que exponha a perigo a vida, a integridade física ou o 
patrimônio de outrem (art. 250 do CP) em lugar sujeito à administração 
militar (arts. 268 / 386 do CPM). Causar epidemia mediante a 
propagação de germes patogênicos, se o fato compromete ou pode 
comprometer a preparação, a eficiência ou as operações militares, ou de 
qualquer forma atenta contra a segurança externa do país — em tempo de 
guerra, art. 385 do CPM. Difundir doença ou praga que possa causar 
dano a floresta, plantação, pastagem ou animais de utilidade econômica 
ou militar (arts. 278 / 386 do CPM), ou causar epidemia mediante 
propagação de germes patogênicos (em tempo de paz, art. 292), ambos 
em lugar sob administração militar ou, em legislação comum, 
respectivamente tutelados pelos arts. 259 e 267 do CP. Na legislação 
comum há diversificada legislação contra a violação ambiental, como o 
Código Florestal (Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965), a Lei nº 
9.605, de 12 de Fevereiro de 1998, que prevê sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e o Dec. nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, que especifica 
sanções às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 





*º Possui semelhança com o crime do abandono previsto em vários dispositivos das quatro 
Convenções de Genebra e do Protocolo I. 

*! Os crimes sexuais são previstos em vários instrumentos, como na G.IV (art. 27), no P.I (art. 
76) e P.II (art. 4º, 82º, a). 

* Vários dispositivos das quatro Convenções de Genebra e de seus Protocolos adicionais 
protegem os equipamentos, meios de transporte e materiais sanitários. 

* A proteção do meio ambiente e a proibição de guerra biológica e bacteriológica possuem 
proteção na G.II (art. 12) e em Convenções específicas, como a Convenção sobre a Proibição do 
uso de técnicas de modificação ambiental para fins militares ou outros fins hostis (ENMOD) e a 
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e. envenenar água potável ou substância alimentícia ou medicinal, 
expondo a perigo a saúde de militares em manobras ou exercício, ou de 
indefinido número de pessoas (em tempo de paz, art. 293), ou 
corromper ou poluir água potável de uso de quartel, fortaleza, unidade, 
navio, aeronave ou estabelecimento militar, ou de tropa em manobras 
ou exercício, tornando-a imprópria para consumo ou nociva à saúde (em 
tempo de paz, art. 294), ambos em lugar sob administração militar. 
Envenenar ou corromper água potável, víveres ou forragens, se o fato 
compromete ou pode comprometer a preparação, a eficiência ou as 
operações militares, ou de qualquer forma atenta contra a segurança 
externa do país — tempo de guerra, art. 385 do CPM. Envenenar, 
corromper ou poluir água potável, de uso comum ou particular, ou 
substância ou medicinal destinada a consumo (art. 270 e 271 do Cp);* 


f. Prática de espionagem, em favor do inimigo ou comprometendo a 
preparação, a eficiência ou as operações militares (em tempo de guerra, 
art. 366 do CPM);* 


g. danos em propriedades de interesse militar (em tempo de guerra, art. 
385); 


h. sobre o uso de armas, a legislação comum possui razoável repressão 
penal, como a proibição do uso de explosivos (art. 251 do CP), de gás 
tóxico ou asfixiante (art. 252 do CP) e da fabricação, fornecimento, 
aquisição, posse e transporte desses (art. 253 do CP). Proíbe-se 
criminalmente o desrespeito da Lei 9.112, de 10 de outubro de 1995, 
que dispõe sobre a exportação de bens sensíveis e serviços diretamente 
relacionados, o que envolve os bens de uso bélico, assim como os bens 
de uso na área nuclear, química e biológica. Regula-se também o 
registro e o porte de armas de uso permitido (Lei nº 9.437, de 20 de 
fevereiro de 1997). 





Convenção sobre a proibição do desenvolvimento, produção e estocagem de armas 
bacteriológicas (biológicas) e à base de toxinas e sua destruição (G.BC). 
* O uso de veneno é condenado por vários instrumentos, como o art. 23, a, do Regulamento da 
Convenção de Haia relativa a leis e costumes da guerra terrestre (H.IV.R), a G.BC e o art. 35, 
83º, do PI. 
* A espionagem é condenada por vários tratados, como a G.IV (art. 5), o PI (e.g., arts.45, 83º e 
46) co HIV.R (arts. 29-31). 
*% Sobre danos a propriedades particulares, ver P.I (art. 56) e P.II (art. 15). 
*” Envolve a regulação da conduta nas hostilidades, proibindo certos meios e métodos, como a 
G.BC e a Convenção de 1993 sobre armas químicas (no Brasil conhecida por CPAQ). 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


aquelas que se apresentam com uma clara e explícita referência aos Direitos 
Humanos e trabalham, teórica e praticamente, temas que têm a ver com 
sua problemática no nosso contexto numa perspectiva educacional, como 
também incluem projetos que assumem, no plano do discurso, os Direitos 
Humanos, sem que seja trabalhada a relação teoria-prática, assim como 
aquelas ações orientadas para a formação de sujeitos sociais críticos 
e ativos, no nível individual e coletivo, que promovem uma cidadania 
participativa mas onde a temática dos Direitos Humanos fica implícita, não 
sendo trabalhada de uma maneira sistemática. Consideramos importante 
clarificar os critérios básicos que permitem delimitar, com maior precisão, 
o âmbito da educação em Direitos Humanos e as condições para que 
determinadas experiências educativos possam nele ser situadas. 


O risco da fragmentação 


Nos últimos anos, houve uma enorme diversificação de trabalhos 
na área. De alguma maneira, as ações se especializaram. Diferentes grupos 
enfatizam e assumem componentes educativos referidos a determinada 
problemática: direitos das crianças, das mulheres, dos grupos indígenas, 
dos negros, dos aidéticos, dos deficientes, dos idosos, relativas ao 
consumidor, ao meio ambiente, etc. Esta diversificação se, por um lado, 
representa uma riqueza, pode também levar a uma excessiva fragmentação. 
Consideramos importante favorecer a articulação entre estes diferentes 
grupos, assim como promover uma fundamentação geral que dê suporte 
teórico-metodológico às lutas específicas. 


A tensão entre parceria e cooptação 


Outra questão de especial importância, no momento atual, diz 
respeito às frequentes parcerias entre os órgãos públicos e as organizações 
sociais, especialmente as ONGs. Por um lado, as políticas públicas devem 
incorporar os diferentes agentes sociais em função de sua função pública. 
No entanto, esta incorporação deve acontecer não somente na etapa de 
execução dos programas e planos. Ela deve estar presente desde a sua 
concepção, de maneira ampla, onde atores de diferentes tendências possam 
intervir, não de forma reduzida aos ritos formais, mas, efetivamente, como 
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O quadro comparativo exposto deve ser entendido no contexto do 
moderno direito penal, garantista, que proíbe analogia prejudicial ao 
acusado (ver art. 2º do CPPM). Precisas são as orientações doutrinárias de 
Zaffaroni e Cavallero sobre o tema: 


“S1 por analogía en derecho penal se entiende completar lo que la ley no 
prohíbe, considerando antijurídico lo que la ley justifica, o reprochable lo 
que no reprocha, o en general punible lo que no pena, basando la 
conclusión en que prohíbe, no justifica o reprocha conductas similares, 
este procedimiento de interpretación queda absolutamente vedado del 
campo de la elaboración científico-jurídica del derecho penal.” ** 


Não se pode esquecer, também, que a aplicação dos crimes prevista 
para tempo de paz tem aplicação restrita em conflitos armados reais, pois 
requer situações com certo grau de normalidade ou, ao menos, ausência de 
confronto armado significativo. 


Dessa forma, importante seria a revisão deste e dos demais 
temas de direito penal militar e comum, aqui tratados de forma 
comparativa com o direito internacional humanitário. Importante 
passo está sendo dado no Congresso Nacional para a implementação da 
CPAQ (armas químicas) e do Tratado de Ottawa (minas antipessoais), ao 
terem aprovado na Câmara dos Deputados legislação específica sobre o 
banimento das armas em questão (conforme será discorrido no item 2.9), 
dependendo agora de aprovação no Senado Federal. 


E também não podemos esquecer que nosso Código Penal comum 
cumpre em tese seu papel na repressão dos crimes internacionais, ao 
admitir a jurisdição universal. A repressão de violações graves ao direito 
internacional cometidas no estrangeiro, independente de envolvimento de 
interesses estatais ou de vítimas ou acusados nacionais, que atingem a 
consciência universal tem expressão no art. 7º, I, d, e H, a, do CP. A 
primeira hipótese deve-se à repressão ao crime de genocídio, bastando o 
agente estar domiciliado no Brasil. A segunda hipótese, posta no art. 7º, II, 
a, do CP seria também expressão da jurisdição universal, ao admitir que 
estão sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes 
que, por tratado ou convenção, o Brasil obrigou-se a reprimir. Entretanto, o 
CP impõe uma série de condicionantes no 82º do art. 7º do CP. Além de 
estar o acusado no território brasileiro, deve ser o fato punível também no 
país em que foi praticado; estar o crime entre os passíveis de extradição 





*8 ZAFFARONL, Eugenio Raúl & CAVALLERO, Ricardo Juan. Derecho Penal Militar. 
Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Ariel, 1980, p.147. 
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segundo a lei brasileira; não ter sido absolvido, perdoado ou cumprido pena 
no estrangeiro; ou extinta a punibilidade pela lei mais favorável. O Brasil 
ratificou vários tratados que impõem essa repressão, como as Convenções 
de Genebra, as Convenções interamericana e das Nações Unidas contra a 
tortura e a Convenção Interamericana contra a fabricação e o tráfico ilícito 
de armas de fogo, munições e explosivos e outros materiais correlatos. 
Obriga o CP, frise-se, a tipificação interna e, nesse sentido, temos a Lei nº 
9.455, de 7 de abril de 1997, sobre a tortura, que reduz as condicionantes 
ao agente estar em local sob jurisdição brasileira (art. 2º). Essa talvez seja 
uma tendência que poderia culminar, durante a atual reforma do CP, na 
redução das condicionantes nas hipóteses de jurisdição. 


Afinal, sempre houve sensibilidade no Brasil a essa possibilidade de 
competência, conforme as declarações do então consultor jurídico do 
Ministério das Relações Exteriores, Clóvis Bevilaqua, em 13 de junho de 
1930: 


“Assim é que os Códigos Penais devem conter disposições referentes aos crimes 
internacionais (guerra de agressão, pirataria, etc.) não sómente porque há nêles 
um elemento perturbador da ordem social tanto interna quanto externa, como 
ainda porque, antes de se organizar a defesa internacional contra o crime, 
segundo se cogita, a defesa pelo direito interno será encaminhamento para o alvo 
que o pensamento moderno visa.”* 


Em resumo, em nome do princípio da reserva exige-se a tipificação 
interna dos crimes internacionais, o que no Brasil se deu de forma 
insatisfatória ou, por vezes, em contradição com o DIH; além da concepção 
brasileira de crimes de guerra está condicionada a uma concepção 
formalista e somente internacional de conflito armado. 


Assim, recomenda-se: 


e incorporar os crimes previstos nos tratados de direito internacional 
humanitário ratificados pelo Brasil. Além do quadro comparativo 
exposto nesse estudo, tem-se o art. 8º do Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional, aprovado em Roma no dia 177 de julho de 1998, como 
um bom guia. Esse artigo resume o consenso internacional sobre a 
tipificação dos crimes de guerra, sem contudo esgotar as 
responsabilidades brasileiras de repressão na matéria, principalmente 
a respeito do art. 85 do Protocolo 1 e dos tratados sobre o banimento 





* Ver MEDEIROS, Antônio Paulo Cachapuz de (org.). Pareceres dos Consultores do 
Itamaraty. Volume II (1913-1934). Brasília: Senado Federal, 2000, p. 477. 
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de determinadas armas (e. g., químicas, biológicas e minas 
antipessoais). Ademais, deve-se relevar que a forma como são 
definidos esses crimes no TPI podem não estar adequados à maneira 
de tipificação interna. Os crimes previstos nesse Estatuto estão 
detalhados na forma de Elements of Crime que, de acordo com o 
artigo 9 do Estatuto, ajudarão o TPI a interpretar e aplicar os artigos 
que definem crimes de genocídio, crimes contra a humanidade e os 
crimes de guerra. Esse esforço foi concretizado pela Comissão 
Preparatória do TPI que, entre outras funções, definirá o crime de 
agressão. Esta definição também terá repercussão na legislação 
penal dos direitos internos. Assim, além de incorporar o previsto no 
Estatuto do TPI, recomenda-se detalhar tais crimes de acordo com 
nossa tradição jurídica e preencher normas penais em branco (e.g., 
art. 8º, 82, b, xx), ambas tarefas respeitando o direito internacional 
humanitário. Importa também salientar a necessidade de reprimir as 
violações ao direito internacional humanitário não só na legislação 
militar, mas também na legislação comum, já que os civis também 
podem cometer tais crimes, como demonstram conflitos recentes. 


a redução das condicionantes ao exercício da competência universal 
para apenas o fato de estar o agente em local sob jurisdição 
brasileira, nos termos da Lei nº 9.455/97 (sobre a tortura) e do art. 7º, 
inc. 1, alínea d, do CP, sobre o genocídio. 


que, a fim de reprimir penalmente as violações às normas do direito 
internacional humanitário, os códigos penais façam referência às 
quatro Convenções de Genebra de 1949 e aos Protocolos I e II de 
1977 quanto à definição de conflito armado de caráter internacional e 
não-internacional. Importante é diferenciar a aplicação do direito 
internacional humanitário e as normas penais correlatas das 
obrigações constitucionais de declaração de guerra e de mobilização 
nacional; 


remeter a definição penal de combatente, de civil e de prisioneiros 
de guerra às quatro Convenções de Genebra de 1949 e aos 
Protocolos I e II de 1977. 


por sua vez, o crime por espionagem deveria ser redefinido pelas 
orientações do direito internacional humanitário. Nem toda pessoa 
que, em segredo ou sob identidade falsa, busca ou colheu 
informações com intenção de comunicar ao inimigo comete um 


crime ou perde a condição de prisioneiro de guerra segundo o direito 
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internacional humanitário. De acordo com o DIH, o espião preso em 
flagrante perde a condição de prisioneiro de guerra, mas o que foi 
capturado depois de juntar-se às forças armadas a que pertence é um 
prisioneiro de guerra. Da mesma forma, deve ser considerado 
prisioneiro de guerra o membro das forças armadas, de uma Parte em 
conflito, que residir em um território ocupado por uma Parte adversa 
e não for capturado enquanto se dedica a atividades de espionagem. 
Esse indivíduo, inclusive, só será considerado como espião se 
proceder sob pretextos falsos ou de maneira deliberadamente 
clandestina. Igualmente não será considerado espião o membro de 
forças armadas que estiver identificado como tal. 


e acabar com os tipos penais que envolvam o dever de fidelidade 
do inimigo ou de estrangeiros, como a traição imprópria e a 
evasão. 


2.4. Direito processual penal 


Inicialmente, diga-se que tanto o processo penal militar 
quanto o comum estão regidos pela Constituição Federal de 1988, 
que consagram o devido processo legal em todos os seus termos, 
proibindo tribunais de exceção, assegurando os princípios da 
legalidade e da não retroatividade da lei penal (salvo para benefício 
do réu), a individualização da pena, a proibição de penas cruéis e 
degradantes, a presunção de inocência, ampla defesa, habeas corpus, 
entre outras garantias. Portanto, poderíamos dizer que todas as leis 
processuais que estiverem em contradição com estas normas são 
inconstitucionais. O processo penal comum envolve todas essas 
características, incluindo as garantias expostas na CF para as 
situações de emergência e as dúvidas sobre as suspensões de direitos 
em caso de guerra (ver item 2.1). 


O direito processual penal militar não está, no Brasil, 
circunscrito às violações do direito internacional humanitário. E, em 
outro sentido, tAmbém podemos afirmar que nem toda violação do 
direito internacional humanitário está circunscrita à justiça militar, 
por isso as referências ao processo penal comum. O direito penal 
militar atual não envolve nem os crimes dolosos contra a vida de 
civis em tempo de paz, nem evidentemente os crimes cometidos 
pelos próprios civis. 
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Nesse contexto, o Código Processual Penal Militar dispõe 
que a ação penal militar é pública, o que significa que só o 
Ministério Público Militar poderá promover a denúncia (art. 29 e 34 
do CPPM). Entretanto, a jurisprudência dos tribunais militares 
atualmente admitem que o ofendido ou seus sucessores possam 
apresentar a denúncia perante o juiz, no caso de o MPM não 
apresentá-la no prazo legal. Essa ação penal privada subsidiária da 
pública tem fundamento no inc. LIX art. 5º da Constituição Federal, 
associado ao art. 29 do Código de Processo Penal comum. 


Tal denúncia, por sua vez, é obrigatória para o MPM se 
concorrerem dois requisitos: a prova de fato que, em tese, constitua 
crime e indícios de autoria (art. 30 do CPPM). A ação penal, 
contudo, diante certos crimes contra a segurança externa do país 
(previstos nos arts. 136 a 141 do CPM), depende de requisição do 
Ministério a que o agente militar ou assemelhado estiver 
subordinado. Ou no caso do crime previsto no art. 141 do CPM 
(entendimento com país estrangeiro, ou organização nele existente, 
para gerar conflito ou divergência com o Brasil), em que há 
envolvimento somente de civis, a ação penal depende de requisição 
do Ministério de Justiça (art. 31 do CPPM). Uma vez apresentada a 
denúncia, o MPM não poderá desistir da ação penal (art. 32 do 
CPPM). 


Sobre os crimes praticados por militares brasileiros tem 
competência, no Brasil, a justiça especial militar. Ressalvam-se, 
entretanto, os crimes dolosos contra a vida praticados contra civil, 
em tempo de paz, cuja competência pertence à justiça comum, 
apesar de o inquérito policial ser militar (ver Lei nº 9.299/96). 


Existem, então, o processo penal comum, o processo penal 
militar em tempo de paz e em tempo de guerra, mantendo entre si 
relações de subsídio. Em tempo de guerra, junto das forças em 
operações, são órgãos da Justiça Militar os Conselhos Superiores de 
Justiça Militar, os Conselhos de Justiça Militar e os Juízes- 
Auditores”. O Conselho Superior de Justiça - CSJ, composto por 
dois oficiais-generais e um Juiz-Auditor, será o órgão de segunda 
instância, sendo tal Conselho acompanhado por um Procurador e um 
Defensor Público. O CSJ tem competência para processar e julgar 
originariamente os oficiais-generais, julgar as apelações interpostas 





* Ver Lei da Organização da Justiça Militar da União — LOJMU (Lei 8.457, de 4 de setembro 
de 1992), arts. 89-97. 
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pelos Conselhos de Justiça e Juízes-Auditores e os embargos 
opostos às decisões proferidas nos processos de sua competência 
originária. Quanto ao comandante do teatro de operações, mediante 
requisição do Presidente da República, será julgado pelo Superior 
Tribunal Militar. 


O Conselho de Justiça Militar - CJM, criado para cada 
processo, será composto por um Juiz-Auditor (ou Juiz-Auditor 
substituto) e dois oficiais de posto superior ou igual ao do acusado, 
atendendo, sobre esta última hipótese, critérios de antiguidade e, se 
possível, de equivalência de Força. Compete ao CJM julgar oficiais 
até o posto de coronel e decidir sobre arquivamento de inquérito e 
instauração de processo, nos casos de violência praticada contra 
inferior para compeli-lo ao cumprimento do dever legal, ou em 
repulsa à agressão. E, por fim, compete ao Juiz-Auditor, presidir a 
instrução criminal dos processos em que forem réus praças, civis ou 
oficiais até o posto de capitão-de-mar-e-guerra ou coronel”; além de 
julgar as praças e os civis. 


Sobre a prescrição a respeito da ação penal e da execução da 
pena, em geral possuem prazos de 2 a 30 anos no direito militar e de 
2 a 20 anos no direito comum. Existem hipóteses de suspensão, 
interrupção e imprescritibilidade (ver 123 e seguintes do CPM; no 
direito penal comum, ver art. 107 e seguintes). Sobre essa última, 
podemos afirmar que as execuções das penas acessórias no direito 
penal militar (art. 130 do CPM), o crime de racismo (art. 5º, inc. 
XLI da CF) e a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático (art. 5º, inc. XLIV da 
CF) são imprescritíveis. Essa última hipótese enquadra-se nas 
normas de segurança nacional, contra insurgentes ou golpistas, 
porém não diretamente relacionada a crimes de guerra. Por fim, há 
polêmica sobre a extensão da suspensão prevista no art. 366 do CPP, 
que não fixa um termo. Trata-se de caso de citação por edital em que 
o acusado não comparece, nem constitui advogado, suspendendo 
então o processo e o prazo prescricional, podendo o juiz produzir 
antecipadamente provas e decretar prisão preventiva. Menciona o 
$2º, do art. 366 do CPP, que o comparecimento do acusado 
prossegue o processo, o que na prática possui efeitos de 
imprescritibilidade. 





“A presidência nos demais casos será do componente de posto mais elevado ou seguindo o 
critério da antiguidade, se de postos iguais. 
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Estas são as características do procedimento especial para 
tempo de guerra que, em geral, está de acordo com o devido 
processo legal. 


Os problemas do sistema nacional de repressão são, primeiro, 
a ausente ou inadequada tipificação das violações graves ao DIH; 
segundo, o sistema não está adequado ao conceito de conflito 
armado dado pelo DIH; terceiro, conceitos básicos não são 
contemplados no sistema e, por desconhecimento, os operadores 
jurídicos não aplicam o DIH:; quarto, em geral o sistema penal 
militar não está preocupado com a proteção de pessoas e bens, mas 
está quase todo voltado para a boa execução das operações militares 
e a defesa do interesse nacional; quinto, há todo um mecanismo de 
impunidade para os crimes de guerra e de Lesa- Humanidade 


Sobre esse último ponto, em matéria processual, seguindo as 
indicações de Cherif Bassiouni? acerca das obrigações estatais, 
excetuando as considerações já feitas sobre a tipificação, jurisdição 
universal e inderrogabilidade de direitos em situações de 
emergência, teríamos por primeiro a necessidade de admitir a 
imprescritibilidade para os crimes de guerra, genocídio e crimes 
contra a humanidade. O Brasil não só não ratificou a Convenção 
Sobre a Imprescritibilidade dos Crimes de Guerra e Crimes de Lesa- 
Humanidade de 1968, como admite só excepcionalmente esse 
princípio. Segundo, imaplicabilidade da imunidade pessoal e não 
aceitação de anistias gerais. Não só o princípio da territorialidade na 
área penal permite uma série de imunidades mediante tratados, mas 
também no plano interno autoridades” são agraciadas com esse 
privilégio em razão da função ou em tese poderiam ser agraciadas 
com leis de anistia. Terceiro, impossibilidade de a defesa invocar 
obediência a ordens superiores, salvo para atenuar a pena. Tanto no 
direito penal comum como no militar existe a figura do estrito 
cumprimento do dever legal e exercício regular de direito, que é uma 
excludente de ilicitude, respondendo o réu apenas por excesso 
doloso ou culposo (art. 23 do CP e art. 42 do CPM), porém ver as 
considerações sobre as responsabilidades dos chefes militares (item 
3.1.4). Quarto, consagrar o princípio aut dedere aut judicare, que 
envolve o dever de julgar ou de extraditar, bem como a cooperação 





* BASSIOUNI, Cherif. La Represión de Crímenes Internacionales: jus cogens y obligatio erga 
omnes. In CICR. Represión Nacional de las Violaciones del Derecho Internacional 
Humanitario (sistemas romano-germánicos, 1997, p. 43-44. 
3 Sobre imunidades dos parlamentares federais, ver art. 53 da CF. 
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interestatal ou com tribunais internacionais em relação às categorias 
de crimes em tela. Como não há tipificação adequada no Brasil e, 
tanto a extradição como o exercício da jurisdição universal (com 
exceção do genocídio e da tortura), exige essa tipificação, conclui-se 
que esse princípio não é atendido, principalmente se envolvem 
nacionais (ver discussão sobre entrega de nacionais em relação à 
ratificação do Estatuto do TPI). 


Assim, recomenda-se a reforma dos códigos processuais 
penais, códigos penais e as normas pertinentes a estrangeiros, em 
relação aos crimes de guerra, genocídio e crimes contra a 
humanidade, e: 


e considerá-los como imprescritíveis; 


e afastar qualquer tipo de imunidade e proibir anistias para 
quem os comete; 


e impedir a defesa de invocar obediência a ordens superiores 
para quem os comete, salvo para atenuar a pena. 


e consagrar o princípio aut dedere aut judicare, que envolve o 
dever de julgar ou de extraditar quando envolver esses tipos 
de crimes. 


2.5. Proteção de pessoas detidas 


Não há regime de proteção específica para pessoas detidas em 
época de conflitos armados no Brasil. De forma geral garante-se 
formalmente a dignidade do preso, seguindo todas as orientações 
internacionais sobre essa questão na Constituição e na legislação 
infraconstitucional. Essa preocupação persiste em situações de exceção, 
como vimos no caso do Estado de Defesa (incs. III e IV, do $3º do art. 136 
da CF) ou no caso de Estado de Sítio previsto no inc. I do art. 137 da CF 
(e.g., detenção em edifício não destinado a acusados ou condenados por 
crimes comuns), mas não há claras garantias no caso do Estado de Sítio 
previsto no inc. II do art. 137 da CF. Ressalva-se, evidentemente, as 
hipóteses de repressão penal por maus tratos e abandono mencionadas nos 
itens anteriores. E, também (entre outras garantias previstas no Código de 
Processo Penal militar), a exigência de que o local de prisão deve ser em 
local limpo e arejado, onde o detento possa repousar à noite, sendo 


proibido recolhimento em masmorras, solitária ou cela onde não penetre a 
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luz do dia (art. 240 do CPPM), bem como o direito a advogado e a 
imposição de a autoridade responsável pela custódia respeitar a integridade 
física e moral do detento, respeitando o direito de visita da família e 
assistência religiosa e médica (art. 241 do CPPM). Por fim, a lei de 
execução penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984), pertinente à justiça 
penal comum e militar, estabelece no plano formal todas as garantias 
assistenciais (material, à saúde, jurídica, educacional, social, religiosa e ao 
egresso), contra qualquer forma de discriminação, regulando o trabalho, 
determinando direitos e deveres, além de regime disciplinar e estrutural. 
Entretanto, além de todo esse aparato não ser cumprido na realidade, foi 
concebido para acusados ou condenados, e não para prisioneiros de guerra. 
Lembre-se que prisioneiro de guerra é, grosso modo, o combatente que cai 
nas mãos da Potência inimiga no decorrer de um conflito armado de caráter 
internacional, apesar de o Brasil ter no passado admitido a idéia de 
prisioneiros de guerra em conflito interno. 


A fiscalização do tratamento deferido a pessoas detidas em 
conflitos armados estaria, sem dúvida, ao encargo do Ministério Público. 
Historicamente, tal função foi delegada ao MPM por Getúlio Vargas após a 
Revolução de 1932, em razão de várias manifestações contra o tratamento 
dado aos prisioneiros de guerra naquela ocasião”. O Presidente Getúlio, 
mediante o Decreto 24.803, de 14 de julho de 1934, alterou o então art. 351 
do Código Processual Militar vigente à época, justamente para conceder ao 
MPM a tutela de prisioneiros, enfermos e da população civil, em situações 
de conflito armado. Todavia, não há hoje regra explícita sobre esta 
competência no CPPM, nem na Lei de Organização da Justiça Militar da 
União e na Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993 (diploma 
sobre organização, atribuições e o estatuto do Ministério Público da 
União). De forma implícita, sem dúvida, o MPU teria a função 
mencionada, principalmente por exercer o controle externo da atividade 
policial (em específico, da atividade da polícia judiciária militar) tendo em 
vista, entre outros, os princípios informadores das relações internacionais, 
como o da prevalência dos direitos humanos, além de zelar pela ordem 
instituída pelo Estado Democrático de Direito. 


Diga-se ainda que os códigos de conduta com prisioneiros de 
guerra não são públicos, o que impede nossa apreciação sobre sua 
adequação ao direito internacional humanitário. Em termos 
históricos, podemos dizer que houve muitas violações do direito 
internacional humanitário por certos setores destas forças. Apesar de 





** Ver QUEIROZ, loc. cit., p. 43. 
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os tribunais militares brasileiros obedecerem tradicionalmente aos 
princípios do devido processo legal, em muitos casos as garantias do 
acusado não se tornavam realidade ou por falta de acesso aos 
tribunais ou por leis arbitrárias. De qualquer forma, os tratados de 
DIH são aplicáveis, no mínimo, na qualidade de leis federais. 


Enfim, há amparo constitucional e infraconstitucional sobre 
presos comuns, embora nada há disposto sobre prisioneiros de 
guerra, noção pouco compreendida na prática brasileira. Todavia, o 
problema não é normativo, pois os tratados de DIH aplicam-se 
integralmente nesse caso. Recomenda-se então a adaptação dos 
manuais militares a respeito de pessoas detidas em época de 
conflitos armados, nos termos do DIH, capacitando os efetivos de 
acordo com tais normas. 


2.6. Identificação, definição e proteção das pessoas beneficiadas 
por estatuto especial nas Convenções de Genebra e seus 
Protocolos Adicionais 


Não há política interna tornada pública, nem preocupação 
legislativa, regulamentando a identificação, definição e proteção das 
pessoas protegidas pelas Convenções e Protocolos em caso de 
conflito armado. Ressalva-se o já mencionado sobre o emblema da 
Cruz Vermelha e a antiga legislação sobre sociedades de socorro, 
além do antigo costume de respeito ao pessoal sanitário e dos 
tratados vigentes de DIH. 


Conforme vimos, o direito penal não define o que são 
combatentes e prisioneiros de guerra, nem faz reenvio ao DIH. E, 
como recentemente foi mencionado, há confusão entre internados e 
prisioneiros de guerra. Parece que a noção de prisioneiro de guerra 
está relacionado com toda pessoa detida em conflito armado 
internacional entre Estados, cuja nacionalidade seja da Potência 
adversária ou for desertor. E a divisão de “prisioneiros” em oficiais e 
praças, de um lado, e desertores, civis, mulheres e políticos, de 
outro, parece estar mais relacionado com o objetivo de impedir 
instruções de superiores a subordinados e de evitar fugas coletivas 
do que com estabelecer proteção especial. Sobre mulheres, cumpre 
lembrar a antiga tipificação do rapto de mulher, mediante violência 
ou grave ameaça, para fim libidinoso, e violência carnal (estupro e 
atentado violento ao pudor), além de precedentes de julgamento de 
brasileiros que violaram mulheres na Itália, durante a Segunda 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


co-autores, o que raramente acontece. As parcerias ficam, em muitos casos, 
reduzidas a transformar as organizações sociais no “braço” operacional do 
Estado, que transfere para elas os aspectos de gestão das políticas públicas. 
Nestes casos, as ONGs, que se caracterizaram pela autonomia em relação 
ao Estado - o que lhes permitiu ser uma instância crítica e propositiva- 
, passam a ficar fortemente condicionadas em seus trabalhos e a inibir 
seu potencial crítico em relação aos rumos da sociedade. Distinguir entre 
parceria e cooptação e refletir coletivamente sobre as condições de uma e 
de outra, constitui um desafio de especial importância neste momento. 


Temas transversais versus temas geradores 


Do ponto de vista pedagógico, consideramos fundamental 
analisar as bases teóricas e as implicações práticas dessas duas estratégias 
propostas para a incorporação da educação em Direitos Humanos na 
Escola Básica, Fundamental e Média. Existe um amplo consenso de que, 
nestes níveis de ensino, não se trata de introduzir uma disciplina específica 
sobre Direitos Humanos. No entanto, uns colocam a base conceitual, do 
modo de conceber a introdução no currículo escolar desta preocupação, 
na interdisciplinaridade e outros, na transversalidade. As consequências 
práticas de uma ou outra opção são diferentes. Podem ser estas duas 
abordagens consideradas complementares? Em contraposição? Quais as 
bases teóricas que as sustentam? E suas implicações práticas no currículo 
em ação? 


Educação em direitos humanos e formação de educadores 


O que foi possível constatar, é que ainda é tímida a introdução da 
temática dos Direitos Humanos na formação de professores e educadores 
em geral, na formação inicial e continuada. Poucas são as organizações 
que trabalham sistematicamente nesta perspectiva. No entanto, trata-se de 
uma questão urgente, se queremos colaborar para a construção de uma 
cultura dos direitos humanos, que penetre as diferentes práticas sociais. 
Buscar estratégias, nesta perspectiva, é fundamental. 

Nesta perspectiva, não se pode conceber o papel dos educadores 
como meros técnicos, instrutores, responsáveis unicamente pelo ensino 
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Guerra Mundial. Além, em caso de conflito em território brasileiro 
haveria muitas organizações que trabalham com as questões de 
gênero que poderiam intervir, sem esquecer do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher - CNDM. O CNDM foi criado pela Lei nº 
7.353, de 29 de agosto de 1985, com o objetivo de eliminar a 
discriminação contra a mulher, assegurar-lhes condições de 
liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena 
participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do País 
(art. 1º). Tem o CNDM competência de fiscalização, proposição de 
programas, promoção de intercâmbio e recebimento e exames de 
denúncias. 


Quanto às crianças, o Brasil tem uma avançada legislação 
(Lei nº 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, de 13 
de julho de 1990), embora não tenha sido pensada para conflitos 
armados, e ratificou a Convenção Relativa aos Direitos da Criança 
em 1990 e assinou recentemente o Protocolo Facultativo da 
Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Participação de 
Crianças em Conflitos Armados. Lembrando que a posição mais 
conservadora no Brasil, a respeito do status dos tratados, é a de que 
eles equivalem a leis federais, então a aplicação do art. 38 da 
Convenção da Criança sobrepõe-se à Lei nº 6.880 (Estatuto dos 
Militares, de 9 de dezembro de 1980), que define quem faz parte das 
Forças Armadas. Também há o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente —- CONANDA, criado pela Lei nº 8.242, 
de 12 de outubro de 1991, vinculado ao Executivo Federal. O 
CONANDA tem competência para elaborar normas gerais e zelar 
pela aplicação da política nacional dos direitos da criança e do 
adolescente, dar apoio e avaliar a política dos Conselhos Estaduais e 
Municipais dos Direitos das Crianças, propor modificações nas 
estruturas públicas e privadas, apoiar campanhas educativas, entre 
outras atribuições (ver art. 2º da Lei 8.242/91), tendo significativa 
participação de organizações não-governamentais. 


Aliás, se há problemas em matéria de direito penal para a 
aplicação do DIH, não pode haver em relação aos demais temas, 
conforme se vem ressaltando passim nesse estudo. Afinal, todos os 
tratados ratificados pelo Brasil têm, no mínimo, o status de lei 
federal e, portanto, devem ser aplicados de maneira incondicional 
após a promulgação e a publicação no Diário Oficial da União 
(segundo interpretação do Supremo Tribunal Federal). Dessa forma, 
embora não haja outra legislação específica para jornalistas em 
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conflitos armados, por exemplo, aplica-se o Direito de Genebra. Ou, 
diferentemente, apesar de a legislação brasileira sobre refugiados ser 
bastante avançada, de forma paralela aplica-se o DIH, em especial 
por tal legislação não ser adequada aos conflitos armados. 


No Brasil, não só se considera como refugiados o disposto no 
clássico conceito previsto no Estatuto dos Refugiados de 1951, mas 
também se reconhece como refugiado todo indivíduo que, devido a 
grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 
deixar o seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país. 
E não serão considerados como refugiados os que tenham cometido 
crime contra a paz, crime de guerra, crime contra a humanidade, 
crime hediondo, participado em atos terroristas ou tráfico de drogas, 
ou sejam considerados culpados de atos contrários aos fins e 
princípios das Nações Unidas. Amplos são os direitos dos refugiados 
e, também, criou-se o Comitê Nacional para os Refugiados — 
CONARE, que é responsável sobre a questão no Brasil, com base no 
Estatuto de 1951 e seu Protocolo de 1967, bem como demais fontes 
de direito internacional dos refugiados (ver Lei nº 9.474, de 22 de 
julho de 1997). 


Por fim, em respeito à prática brasileira, não se pode esquecer 
que o Brasil historicamente tem respeitado em conflitos 
internacionais as regras do direito humanitário, no que toca ao tema 
em questão. Já em 1914, no caso de detenção de navio beligerante 
em porto neutro por infração das regras de neutralidade, o então 
Consultor Jurídico do Ministério das Relações Exteriores Clovis 
Bevilaqua declara que “Os médicos, ainda que fazendo parte de uma 
força militar, não são oficiais combatentes, não constituem elemento 
ofensivo; suas funções são puramente humanitárias”>. Nessa 
oportunidade, decide o consultor por deixar em liberdade o médico 
militar alemão do vapor Eber, o Dr. Ernst Zander, não sem antes 
considerar que o mesmo tratamento deveria ser dado ao pessoal 
religioso e hospitalar, de caridade e religioso. Posteriormente, em 
1916, o mesmo consultor, ainda sobre a detenção pelo Brasil da 
canhoneira alemã Eber, declara que os civis excepcionalmente 
podem ser detidos, mas cessando a razão de tal detenção 
excepcional devem ser libertados. Esse parecer foi para libertar 
todos os civis que estavam no navio. 





* Ver CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Repertório da Prática Brasileira do 
Direito Internacional Público (Período 1899-1918). Brasília: Fundação Alexandre de 
Gusmão, 1986, p. 487. 
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Enfim, existem estruturas para tutelar algumas categorias de 
pessoas protegidas pelo DIH (CNDM, CONANDA E CONARE), 
mas não estão voltadas nem preparadas para situação de conflitos 
armados, apesar de haver toda uma normativa aceita pelo Brasil. 


Recomenda-se a adaptação dos manuais militares a respeito 
de pessoas protegidas em época de conflitos armados, nos termos do 
DIH, capacitando os efetivos de acordo com tais normas e 
apontando estruturas internas que dariam suporte especial em caso 
de conflito armado. Além de explicitar as funções do Ministério 
Público, em caso de conflito armado, definindo-o como a instituição 
que zelará pelos direitos das pessoas protegidas pelo direito 
internacional humanitário, em especial pessoas detidas, crianças, 
mulheres, refugiados, jornalistas e missões médicas. Sobre tais 
pessoas, também se aconselha estabelecer regulamento interno 
especial. 


2.7. Identificação, definição, localização correta e proteção dos 
bens e locais protegidos pelos tratados humanitários 


Sobre normas para identificação, definição, localização correta e 
proteção dos bens e dos locais protegidos pelos tratados humanitários, 
como (a) unidades e meios de transporte sanitário (incluindo aeronaves e 
navios) e hospitais; (b) bens culturais e locais de culto; (c) zonas neutras, 
de segurança e desmilitarizadas; (d) obras e instalações que contêm forças 
perigosas, novamente podemos atentar para a força dos próprios tratados 
pertinentes, todos ratificados pelo Brasil. 


Sobre unidades e meios de transporte sanitário, ver o já comentado 
no item 2.2, relembrando que há referências na legislação interna aos 
tratados de DIH. Na prática, contudo, há um grande abuso do uso do 
emblema da Cruz Vermelha no país. Não se pode esquecer também do 
Decreto nº 895, de 16 de agosto de 1993, que criou o Sistema Nacional de 
Defesa Civil - SINDEC. Acreditamos que um grande papel caberia ao 
SINDEC e à SEDEC (Secretaria de Defesa Civil) para identificar, 
definir, localizar e proteger os bens e os locais protegidos pelos 
tratados humanitários, já que, segundo o Art. 2º do referido decreto, 
teria competência para “I - planejar e promover a defesa permanente 
contra desastres naturais ou provocados pelo homem; II - atuar na 
iminência e em situações de desastres; III - prevenir ou minimizar 
danos, socorrer e assistir populações atingidas e recuperar áreas 
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deterioradas por desastres”. O SINDEC é constituído por órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, por entidades privadas e pela 
comunidade, sob a coordenação da SEDEC do Ministério da 
Integração Nacional (Art. 1º do Dec. 895). 


O conceito de defesa civil, segundo o Art. 3º, inc. I, é “o 
conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 
recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, 
preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social”; 
sendo desastre “o resultado de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem, sobre um ecossistema, causando danos 
humanos, materiais ou ambientais e consegientes prejuízos 
econômicos e sociais”. O SINDEC e o SEDEC têm todo o poder de 
regulamentar e de identificar de forma preventiva os bens e locais 
protegidos de uma forma geral (ver arts. 6º e 7º do Dec. 895). 


Embora não haja referência explícita aos conflitos armados, 
as forças armadas fazem parte do SINDEC e o conceito de desastre 
enquadra nos gerados por conflitos armados, que são eventos 
adversos [...] provocados pelo homem, sobre um ecossistema, 
causando danos humanos, materiais ou ambientais e consegiientes 
prejuízos econômicos e sociais. Ademais, estes órgãos têm 
competência sobre obras e instalações que contêm forças perigosas, 
incluindo ligação direta com a Política Nuclear Nacional, o 
Programa Nuclear Brasileiro e o controle de produtos radioativos de 
qualquer espécie relacionados à prevenção ou à minimização de 
desastres nucleares e radiativos, incluindo participação no Sistema 
de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro (Sipron). 


A Lei 6.347, de 6 de julho de 1976, substituiu a divisão 
militar do território nacional para o emprego combinado das Forças 
Armadas por Zonas de Segurança. Não cremos que haja, contudo, 
uma identificação dessa terminologia com a do DIH, pois aqui zonas 
de segurança estão relacionadas com divisão administrativa das 
forças. 


Sobre bens culturais e locais de culto há vasta legislação de proteção, 
embora não diretamente preocupada com conflitos armados. Cumpre 
destacar, entre tais leis, a ação civil pública, que possibilita ações de 
responsabilidade por danos causados aos bens culturais, meio-ambiente e 
outros interesses difusos ou coletivos. Trata-se da Lei nº 7.347, de 23 de 
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julho de 1985. Também cumpre lembrar que em 1977 o Brasil ratificou a 
Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e 
Natural, aprovada pela Conferência Geral da UNESCO, em sua XVII 
sessão, realizada em Paris, de 17 de outubro a 21 de novembro de 1972, 
que também requer a identificação dos bens culturais. Este tratado, como os 
de DIH, já possuem força normativa e, portanto, a questão aqui não é a da 
ausência de normas, mas sua não implementação e conhecimento. 


Em suma, no Brasil há uma grande confusão sobre a simbologia 
que resguarda os bens e os locais protegidos pelos tratados humanitários, 
não sendo um problema normativo, mas operacional. Nesse sentido, 
acreditamos que um grande papel caberia ao SINDEC (Sistema Nacional 
de Defesa Civil) e à SEDEC (Secretaria de Defesa Civil) para 
identificar, definir, localizar e proteger os bens e os locais protegidos 
pelos tratados humanitários. 


2.8. A localização dos objetivos militares nas proximidades dos 
centros urbanos 


A política de definição dos objetivos militares não é pública. 
Empiricamente, pode-se afirmar que não há o cumprimento dos cuidados 
preventivos determinados pelo DIH. Muitas vezes tais objetivos estão não 
só próximos como dentro dos centros urbanos. Em termos normativos, os 
próprios tratados já seriam suficientes. Recomenda-se às forças armadas 
atentarem sobre a localização dos objetivos militares, no sentido 
dado pelo DIH. 


2.9. Aplicação interna dos tratados internacionais sobre a limitação de 
armas 


O Brasil ratificou, conforme já demonstrado, os principais tratados 
que regulam o manejo de armas com destinação bélica. Entretanto, a 
legislação interna ainda não está adaptada às obrigações internacionais. 
Prova dessa afirmação é o exaustivo Regulamento Para a Fiscalização de 
Produtos Controlados (R-105), de 23 de março de 1999 (Decreto nº 2.998), 
destinado a regular a fabricação, a recuperação, a manutenção, a utilização 
industrial, o manuseio, o uso esportivo, o colecionamento, a exportação, a 
importação, o desembaraço alfandegário, o armanezamento, o comércio e o 
tráfego dos produtos controlados pelo Ministério do Exército. Entre os 
objetivos do R-105 não figura o cumprimento dos tratados pertinentes, 
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tampouco zelo humanitário, mas desenvolvimento da indústria nacional, 
controle de qualidade para a exportação desses produtos, entre outros (ver 
art. 2º). Esse regulamento não se destina a proibir certas armas, mas 
controlar o uso. E, entre as exigências para a fabricação, utilização, 
exportação, importação, desembaraço alfandegário, comércio e tráfego dos 
produtos, também não figuram preocupações do direito internacional 
humanitário, mas questões burocráticas (e.g. registros) — ver art. 9º. Entre o 
rol de armas de uso restrito, estão armas e dispositivos que lancem agentes 
de guerra química ou gás agressivo e suas munições (art. 15, inc. XI) ou 
munições com projéteis explosivos e venenosos (art. 15, inc. XIV). O 
conceito de agente químico de guerra é dado pelo inc. V do art. 3º: 


“substância em qualquer estado físico (sólido, líquido, gasoso ou estados 
físicos intermediários), com propriedades físico-químicas que a torna 
própria para emprego militar e que apresenta propriedades químicas 
causadoras de efeitos, permanentes ou provisórios, letais ou danosos a 
seres humanos, animais, vegetais e materiais, bem como provocar efeitos 
fumígenos ou incendiários” 


Tais dispositivos, em si mesmos, são contrários à Convenção de 
1980, sobre a proibição e restrição do emprego de certas armas 
convencionais que podem ser consideradas nocivas ou de efeitos 
indiscriminados, e seu Protocolo III, sobre armas incendiárias. E, claro, são 
contrários à Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, 
Armanezamento e o Emprego de Armas Químicas e sobre sua Destruição 
(CPAQ). 


Sobre esta última, contudo, criou-se Comissão Interministerial para 
garantir sua aplicação, mediante o decreto nº 2.074, de 14 de novembro de 
1996. Além de acompanhar a observância dos dispositivos da CPAQ por 
pessoas físicas e jurídicas, cria mecanismos operacionais para implementá- 
la, a fim de prestar declarações à Organização para a Proibição da Armas 
Químicas (OPAQ), acompanhar e tomar providências sobre inspeções de 
rotina ou por denúncias realizadas pela OPAQ, realizar visitas de 
verificação, aplicar sanções administrativas e tomar providências para 
persecução legal (ver art. 2º do referido decreto). 


Cumpre ressaltar, também, a criação de Comissão Interministerial 
sobre a exportação de bens sensíveis e serviços diretamente vinculados, 
instituída pela Lei nº 9.112, de 10 de outubro de 1995. Como bens sensíveis 
compreende-se bens de aplicação bélica, os bens de uso duplo e os bens de 
uso na área nuclear, química e biológica. E por serviços diretamente 
vinculados entende-se as operações de fornecimento de informação 
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específica ou tecnologia necessária ao desenvolvimento, à produção ou à 
utilização do referido bem. Dessa lei decorre a possibilidade real de 
desenvolvimento, produção, utilização e exportação de armas de destruição 
em massa — nucleares, químicas ou biológicas — ou sistemas de ataques, 
inclusive mísseis, carregados com tais armas (ver art. 3º, 83º). É verdade 
que a Comissão Interministerial deve observar os tratados e compromissos 
internacionais de que o Brasil é parte (inc. II do parágrafo único do art. 5º), 
porém os incentivos dessa Lei são intrinsecamente contrários aos 
instrumentos internacionais ratificados pelo Brasil. Principalmente se 
relevarmos que o Brasil é um país exportador de armas, inclusive trabalhos 
científicos declaram que houve vendas no passado recente para alimentar o 
conílito armado não-internacional de Angola (para a UNITA, entre 1988- 
92"). 


Essas são as principais leis internas. Sobre minas antipessoais, de 
1984 a 1996 havia declarações informais sobre a exportação desse tipo de 
armamentos, mas em setembro de 1996, na Assembléia Geral das Nações 
Unidas, o Ministro das Relações Exteriores anunciou formalmente a 
moratória de quatro anos, renovável por igual período, na exportação de 
minas terrestres antipessoais. Entretanto, após a ratificação do Protocolo II 
à Convenção de 1980, emendado em 3 de maio de 1996, referente a minas, 
armadilhas e outros artefatos, e do Tratado de Ottawa (Convenção sobre a 
Proibição do Uso, Armanezamento, Produção e Transferência de Minas 
Antipessoal e sobre sua Destruição), inúmeras obrigações de caráter 
jurídico foram assumidas pelo Brasil, não sendo mais o banimento desse 
tipo de armas da esfera das intenções políticas. Entre as obrigações 
jurídicas, à parte qualquer ilicitude, tem-se o imperativo de implementação 
que, entre as medidas mais urgentes, parece-me que está tipificação das 
condutas banidas por tais convenções. Aliás, o mesmo deve ser feito sobre 
outras armas convencionais que causem danos excessivamente lesivos ou 
geradoras de efeitos indiscriminados, bem como sobre armas químicas, 
bacteriológicas e sobre técnicas de modificação ambiental. 


Nesse sentido, há dois projetos tramitando no Congresso Nacional, 
conforme já referido no item sobre repressão penal, sobre armas químicas e 
sobre minas antipessoais. O primeiro, de origem do Executivo (mensagem 
nº 342/97), versa sobre sanções administrativas e penais em caso de 
atividades proibidas pela CPAQ. Esse projeto de lei tramitou na Câmara 
sob o nº 2.863-A, de 1997, e originalmente é dividida em quatro partes. A 





*º SPEAR, Joanna. Arms Limitations, Confidence-Builduing Measures and Internal Conflict. In 
BROWN, Michael E. (ed) The International Dimensions of Internal Conflict. Massachusetts: 
CSIA, 1996, p. 384. 
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primeira proíbe três tipos de atividades a pessoas físicas e jurídicas: 1. 
realizar atividades proibidas pela CPAQ; 2. contribuir para realizar, no 
Brasil ou no exterior, atividades proibidas pela CPAQ; 3. omitir 
informação ou informar incorretamente à Comissão Interministerial para 
Assuntos relativos à CPAQ. Segundo, confere competência de arbitramento 
à Comissão Interministerial sobre a aplicação de sanções administrativas e 
sobre providências para a instauração de processo criminal. Terceiro, 
estipula as sanções administrativas cabíveis de serem tomadas pela 
Comissão Interministerial (advertência, multa, perda de bem envolvido na 
infração, suspensão do direito de comercializar por até cinco anos, cassação 
da habilitação para atuação no comércio se reincidente). Quarto, define 
como crime as seguintes condutas: 


“Art. 4º [...] 

I — fazer uso de armas químicas ou realizar, no Brasil, atividade que envolva a 
pesquisa, produção, estocagem, aquisição, transferência, importação ou 
exportação de armas químicas ou de substâncias químicas abrangidas pela 
CPAQ com a finalidade de produção de tais armas; 

II — contribuir, direta ou indiretamente, por ação ou omissão, para o uso de 
armas químicas ou para a realização, no Brasil ou no exterior, das atividades 
arroladas na alínea anterior. 

Pena: reclusão, de um a dez anos” 


Destaca-se que o Relator na Comissão de Relações Exteriores 
e de Defesa Nacional, Dep. Werner Wanderer, acentuou “... a 
importância do Brasil, no contexto da Convenção, devido a sua 
condição de possuidor da maior indústria química da América 
Latina e oitava do mundo”, devendo o Brasil cumprir estritamente a 
Convenção e utilizar o “seu peso político e capacitação técnica, para 


a efetiva implementação de modo universal”. 


O segundo projeto de lei (na Câmara sob o nº 3.585-A, de 
1997), de autoria do Dep. Eduardo Jorge, proíbe a fabricação, a 
comercialização e o emprego de minas terrestres antipessoais. Esse 
projeto é dividido em três partes. A primeira veda a fabricação, a 
comercialização, a importação e o emprego de minas terrestres 
antipessoais. A segunda define mina terrestre antipessoal como o 
dispositivo explosivo de emprego disssmulado e de disparo 
involuntário pelo agente acionador, destinado a provocar morte ou 
lesões corporais em seres humanos. A terceira pune com multa e 
reclusão, de quatro a seis anos, a fabricação, a comercialização, a 
importação, a exportação e o emprego de minas antipessoais no 
território nacional, agravando em um terço a pena se o agente for 
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funcionário público (civil ou militar) e acrescida da metade em caso 
de reincidência. 


Houve, por substitutivo apresentado pelo Relator na 
Comissão de Constituição e Justiça, Dep. José Genoíno, a adequação 
desse projeto com as condutas proibidas no Tratado de Ottawa. 
Assim, pretende proibir e punir o emprego, o desenvolvimento, a 
fabricação, a comercialização, a importação, a exportação, a 
aquisição, a estocagem, a retenção ou a transferência, direta ou 
indiretamente, de minas terrestres antipessoais. 


Em resumo, começa no Brasil a institucionalização para banir 
armas proibidas pelo DIH, embora com algumas contradições. 
Recomenda-se, nesse sentido, a aprovação e sanção dos projetos de 
lei sobre minas terrestres e sobre armas químicas. 
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Capítulo 3. Disciplina das forças armadas e forças 
públicas brasileiras e o direito internacional 
humanitário 


3.1. Regulamentos e manuais militares 


3.1.1. Definição das forças armadas e das pessoas que a 
compõem 


O art. 142 da Constituição Federal determina que as Forças 
Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. Além desta destinação 
constitucional, as Forças Armadas possuem atribuições subsidiárias 
definidas na Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991 
(em especial, ver art. 9). De maneira geral, devem cooperar com o 
desenvolvimento nacional e a defesa civil. Em particular, cabe à 
Marinha orientar e controlar a Marinha Mercante e suas atividades 
correlatas, no que interessa à defesa nacional, bem como prover a 
segurança da navegação aquaviária, contribuir para a formulação e 
condução de políticas nacionais que digam respeito ao mar e 
implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos, no 
mar e águas interiores. Por fim, em particular cabe à Aeronáutica 
orientar, coordenar e controlar as atividades de Aviação Civil, bem 
como prover a segurança da navegação aérea; contribuir para a 
formulação e condução da Política Aeroespacial Nacional; 
estabelecer, equipar e operar, diretamente, ou mediante concessão, a 
infra-estrutura aeroespacial; e operar o Correio Aéreo Nacional. 


As Forças Armadas são compostas de militares, que podem 
se encontrar na ativa ou na inatividade (art. 3º da Lei nº 6.880 - 
Estatuto dos Militares, de 9 de dezembro de 1980). Os militares da 
ativa são os de carreira; os incorporados às Forças Armadas para 
prestação de serviço militar inicial; os componentes da reserva das 
Forças Armadas quando convocados, reincluídos, designados ou 
mobilizados; os alunos de órgão de formação de militares da ativa e 


da reserva; e em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


das diferentes áreas curriculares e por funções de normalização e 
disciplinamento. Os professores e professoras são profissionais e cidadãos, 
mobilizadores de processos pessoais e grupais de natureza cultural e social. 
Somente nesta Ótica poderão ser promotores de uma educação em direitos 
humanos. 

A educação em Direitos Humanos já tem caminho construído no 
Brasil e em todo o continente latino-americano. No momento atual, o 
desafio fundamental é avançar em sintonia com sua paixão fundante: seu 
compromisso histórico com uma mudança estrutural que viabilize uma 
sociedade inclusiva e a centralidade dos setores populares nesta busca. 
Estas opções constituíram - e acreditamos que continuam sendo - a fonte 
de sua energia ética e política. 

Concluímos esta reflexão que, como afirmamos no início, pretende 
ter um caráter meramente introdutório e suscitar questões para o debate 
pedagógico no momento atual, com as seguintes palavras de Salvat: (Apud 
MAGENDSZO, 1994, p.164). 


Os direitos humanos aparecem para nós como uma utopia 
a promover e plasmar nos diferentes níveis e espaços da 
sociedade. Como tais, apresentam-se como um matco 
ético-político que serve de crítica e orientação (real e 
simbólica) em relação às diferentes práticas sociais (jurídica, 
econômica, educativa, etc) na luta nunca acabada por uma 
ordem social mais justa e livre. 

Neste sentido, são vistos como paradigmáticos, isto é, como 
modelo e/ou critério exemplar a partir do qual podemos ler 


nossa história e nosso futuro como povos. 
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mobilizado para o serviço ativo nas Forças Armadas. Os militares 
inativos são os da reserva remunerada, quando pertençam à reserva 
das Forças Armadas e percebam remuneração da União, porém 
ainda sujeitos à prestação de serviços na ativa, mediante convocação 
ou mobilização, e os reformados, quando, tendo passado por uma 
das situações anteriores, estejam de serviço na ativa, mas continuem 
a perceber remuneração da União. Por fim, considera-se da reserva, 
individualmente, os militares da reserva remunerada e os demais 
cidadãos” em condições de convocação ou de mobilização para a 
ativa; no seu conjunto, as polícias militares e os corpos de 
bombeiros militares e, para efeito de mobilização e de emprego, a 
Marinha Mercante, a Aviação Civil e as empresas declaradas 
diretamente relacionadas com a segurança nacional, assim como o 
pessoal que as compõem (art. 4º do Estatuto dos Militares). 


As polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros 
estão subordinadas aos Governadores dos Estados e do Distrito 
Federal, de acordo com o 86º do art. 114 da CF, que também pontua 
que as polícias militares e os bombeiros são forças auxiliares e 
reservas do Exército. Essa regulação tem como marco o Decreto-Lei 
nº 317, de 13 de março de 1967, em pleno regime militar, que 
gradativamente militarizou as polícias, seguido de vários 
instrumentos jurídicos que consolidaram a vinculação das polícias 
com as Forças Armadas. Nesse sentido, o Decreto-Lei nº 667, de 2 
de julho de 1969, reafirmou o controle e a coordenação da atividade 
policial pelo Ministério do Exército, sendo regulamentado pelo R- 
200 (Decreto nº 66.862, de 8 de julho de 1970), que integra as 
polícias inclusive no serviço de informações e contra-informação do 
Exército (art. 25 do R-200). O art. 3º do Dec.-Lei nº 667/69 (de igual 
teor do art. 2º do Dec.-Lei nº 317/67) atribui às polícias a atuação 
repressiva que antecede o emprego das Forças Armadas (alínea c, do 
art. 3º), e, em atendimento à convocação do Governo Federal, a 
atuação não só de polícia, mas de defesa territorial, em caso de 
guerra externa ou para prevenir ou reprimir grave subversão da 
ordem ou ameaça de sua irrupção. Nesse último caso (alínea d, do 
art. 3º), subordinava-se ao Comando das Regiões Militares. Esse 
artigo 3º foi modificado pelo Dec.-Lei nº 2.010, de 10 de janeiro de 
1983, subordinando as polícias à Força Terrestre, além de incluir 
uma alínea e ao artigo 3º, que permite a convocação para 
adestramento e disciplina e cumprimento geral do decreto. 





* Só serão considerados militares quando convocados ou mobilizados para o serviço nas Forças 
Armadas (82º do Art. 4º do Estatuto dos Militares). 
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Quanto à condição de militar dos bombeiros pode ser requerida pelo 
Exército ao Executivo, de acordo com o art. 26 do referido Dec.-Lei nº 
667/69, sendo igualmente disciplinado pelo R-200. Todo o controle e 
gerenciamento das polícias para efeito de mobilização, de acordo com o art. 
21 desse Decreto-Lei, ficariam ao encargo do Estado-Maior do Exército, 
por meio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, sendo que haveria 
precedência hierárquica do pessoal da ativa e reserva remunerada das 
Forças Armadas sobre o pessoal das polícias (art. 27 do referido Dec.-Lei). 
Já o art. 5º do Dec. nº 88.540, de 20 de julho de 1983, ao reafirmar essa 
supervisão, indica a subordinação direta ao Comandante do Exército ou ao 
Comandante Militar da Área em cuja jurisdição estiver localizado o 
Estado-Membro ou, em caso de a Polícia Militar convocada não pertencer 
ao mesmo Estado onde estiver localizada a sede do Comando de Exército 
ou Comando Militar de Área, este poderá subordiná-la diretamente a 
Comandante de Região Militar ou de Grande Unidade situado na área do 
Estado-Membro. 


Assim, de acordo com o art. 1º do Dec. nº 88.540/83, a 
polícia pode ser convocada nas seguintes situações: 


I - total ou parcialmente, em caso de guerra externa; 

II - total ou parcialmente, para prevenir ou reprimir grave perturbação da 
ordem ou ameaça de sua irrupção; 

HI - no seu conjunto, para assegurar à Corporação o nível necessário de 
adestramento e disciplina; 

IV - para garantir o cumprimento das disposições do Decreto-lei nº 667, de 
02 de julho de 1969, alterado pelo Decreto-lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 
1983. 


Entretanto, o país discute vivamente a redefinição do papel, 
formação e estrutura das polícias e bombeiros mediante várias 
propostas de emenda constitucional. As propostas giram em torno da 
desmilitarização das polícias e de sua autonomia, incluindo a 
modificação de seu caráter de força auxiliar. Atualmente em plena 
discussão na Câmara dos Deputados, as propostas foram aglutinadas 
em torno da PEC nº 151 4/95. 


Cumpre afirmar, por fim, que é privativo de brasileiros natos 

o cargo de oficial das Forças Armadas (inc. VI, $3º, art. 12 da CF). 

O inc. I do art. 37 da CF determina que os cargos, empregos e 

funções públicas são acessíveis aos brasileiros. O art. 106, I do 
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Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980) veda 
ao estrangeiro ser proprietário, armador ou comandante de navio 
nacional, inclusive nos serviços de navegação fluvial e lacustre; 
veda também ser proprietário ou explorador de aeronave brasileira 
(art. V) e prestar assistência religiosa às Forças Armadas (inc. X). 


Em suma, as forças armadas estão suficientemente 
identificadas e, em relação à inclusão das polícias militares e 
bombeiros como forças auxiliares, trata-se em realidade de definição 
de política interna que afetam interesses distintos dos relacionados 


ao DIH. 


3.1.2. Comportamento dos membros das forças armadas 
durante o combate e a condução das hostilidades 


Os códigos de conduta não são públicos, o que impede nossa 
apreciação sobre sua adequação ao direito internacional humanitário. 
Entretanto, há fortes indícios, em especial por carências na formação 
dos membros das forças armadas brasileiras, de que não haja sequer 
uma clara distinção entre internados e prisioneiros de guerra; ou 
entre combatentes e civis; ou bens a serem protegidos e objetivos 
militares. Sabe-se, por exemplo, que os “prisioneiros de guerra” 
seriam divididos em grupos, nomeadamente os de oficiais, praças, 
desertores, civis, mulheres e políticos. E, conforme já afirmamos, a 
divisão de “prisioneiros” em oficiais e praças, de um lado, e 
desertores, civis, mulheres e políticos, de outro, parece estar mais 
relacionado com o objetivo de impedir instruções de superiores a 
subordinados e de evitar fugas coletivas do que com estabelecer 
proteção especial. 


Assim, não temos informações se a orientação de conduta dos 
membros das forças armadas brasileiras estão de acordo com os 
ditames de humanidade. Urge, portanto, intensificar o ensino do 
DIH a todos os membros das três forças, já que, excetuando 
problemas de tipificação, os tratados são aplicáveis e determinam a 
obrigação desse ensino (ver, a título de exemplo, os artigos 47 da 
G.., art. 48 da GI, art. 127 da G.l e art. 144 da GIV). 
Recomenda-se adaptar todos os códigos de condução de hostilidades 
de acordo com o DIH. 
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3.1.3. Responsabilidades para atos contrários ao direito 
internacional humanitário 


Quanto à responsabilidade penal, ver item 2.3. Não há 
política especial sobre o direito internacional humanitário, no Brasil, 
destinada a pautar o comportamento dos membros das forças 
armadas durante o combate e a condução das hostilidades. 


Historicamente, em caso sobre a reparação de danos sofridos 
por cidadãos franceses no Rio Grande do Sul (durante a revolta de 
1893-4), o Brasil assumiu a posição de que os atos de guerra não 
implicam na indenização dos danos causados, com exceção da 
responsabilidade do Estado pelos danos, resultantes aos estrangeiros, 
de perturbações da ordem interna ou de guerras civis. Esta 
responsabilidade seria derivada do dever estatal de assegurar a paz e 
garantir os direitos dos que vivem sob jurisdição do Estado. Em 
outro caso, porém, sobre danos à firma Albino Grosch & Cia, 
causados por insurrectos em Alto Aquidauna, em 1903, e 
reclamados por um negociante alemão de Corumbá (sócio da 
referida empresa), o Brasil condicionou a responsabilidade à culpa, 
que consistiria na “falta de diligência ou na negligência em deixar de 
empregar as precauções que as circunstâncias de momento exigiam 
para combater a ação dos revoltosos ou bandidos”?. Já no caso dos 
conflitos no Acre, entre o Brasil e a Bolívia no início do século XX, 
considerou-se que os atos do Coronel Plácido de Castro, ao ocupar 
território boliviano e dirigir operações de guerra, por não estarem 
respaldados pelo Brasil, eram de responsabilidade pessoal e não 
estatal. 


Em parecer de Clóvis Bevilaqua, sobre confisco de 
propriedade particular inimiga durante a Primeira Guerra Mundial, 
determina que a União deve restituir ou indenizar os titulares dos 
direitos, que sofreram os efeitos da situação anormal da guerra, 
deduzidas as despesas com o sequestro, a liquidação e o depósito no 





*8 Sobre as várias reparações a estrangeiros em razão deste conflito, ver CANÇADO 
TRINDADE, Antônio Augusto. Repertório da Prática Brasileira do Direito Internacional 
Público (Período 1889-1898). Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 1988, p.112 e 
seguintes. 
* Ver CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Repertório da Prática Brasileira do 
Direito Internacional Público (Período 1899-1918). Brasília: Fundação Alexandre de 
Gusmão, 1986, p.193. 
O Ver Ibidem, pág. 191e seguintes. 
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Tesouro"!. Contudo, a tradição brasileira é versar sobre a matéria de 
responsabilidade civil de forma casuística, e não permanente. A 
Segunda Guerra Mundial é exemplo pungente, quando foram 
criados todo um aparato jurídico sobre bens dos inimigos e uma 
comissão sobre reparações de guerra. Assim, recomenda-se 
estabelecer regulamento definitivo sobre responsabilidades civis em 
conflito armado. 


3.1.4. Deveres e responsabilidades dos chefes militares 


Segundo o art. 38, alínea b, do CPM, não é culpado quem comete o 
crime em estrita obediência a ordem direta de superior hierárquico, em 
matéria de serviços. Por este crime responde o autor da ordem e, se esta 
tem por objeto a prática de ato manifestamente criminoso, ou há excesso 
nos atos ou na forma da execução, é também punível o inferior. Também 
existem crimes específicos para os chefes militares, como a ordem 
arbitrária de invasão (art. 170 do CPM), a prática de violência contra 
inferior (art. 175 do CPM), a ofensa aviltante a inferior (176 do CPM), o 
prolongamento das hostilidades (art. 398 do CPM) ou ordem arbitrária de 
contribuição de guerra (art. 199 do CPM). 


Segundo o art. 14 do Estatuto dos Militares, a autoridade e a 
responsabilidade crescem com o grau hierárquico, o que é reforçado pelo 
$1º do art. 42 do Estatuto, ao determinar que a violação dos preceitos de 
ética militar será tão mais grave quanto mais elevado for o grau hierárquico 
de quem a cometer. Importa mencionar, a partir do art. 28 deste Estatuto, 
que um dos preceitos da ética militar é respeitar a dignidade da pessoa 
humana (inc. III) e ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na 
apreciação do mérito dos subordinados (inc. V). Considera-se que o 
comando deve impor-se pela lealdade, pelo exemplo e pela capacidade 
profissional e técnica, incumbindo-lhes assegurar a observância minuciosa 
e ininterrupta das ordens, das regras do serviço e das normas operativas e a 
manutenção da coesão e do moral (parágrafo único do art. 37 do mesmo 
Estatuto). 


Nota-se que a legislação brasileira preocupa-se com a 
responsabilidade dos comandantes. Entretanto, a condição chave para essa 
responsabilidade repousa na “ordem direta de superior hierárquico”, o que 
não condiz com o atual direito internacional humanitário. Atualmente, 





9! Ver CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Repertório da Prática Brasileira do 
Direito Internacional Público (Período 1919-1940). Brasília: Fundação Alexandre de 
Gusmão, 1984, p. 262. 
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reclama-se pela ampla responsabilidade do comandante pelos crimes que 
tiverem sido cometidos por forças sob o seu comando e controle efetivo, ou 
sob sua autoridade. 


Exemplo deste espírito normativo está explícito no art. 28 do 
Estatuto do Tribunal Penal Internacional, que associa a responsabilidade do 
comando por não ter exercido apropriadamente o controle sobre as forças 
quando: 


a) Aquele comandante militar ou pessoa sabia ou, em razão das circunstâncias do 
momento, deveria saber que as forças estavam cometendo ou pretendiam 
cometer tais crimes; e 

b) Aquele comandante militar ou pessoa não tenha adotado todas as medidas 
necessárias e razoáveis no âmbito de sua competência para prevenir ou reprimir 
sua perpetração ou para levar o caso ao conhecimento das autoridades 
competentes para fins de investigação e persecução. 


Recomenda-se a inclusão dessa ampla responsabilidade, que 
envolve a real relação hierárquica, um elemento subjetivo (saber ou 
ter razões para saber, nesse último inclui a negligência) e 
descumprimento pelo superior de seu dever de prevenção e 
repressão.2 


3.2. Assessoria Jurídica das forças armadas 


As Forças Armadas são dotadas de assessores jurídicos e, 
inclusive, de assessores especializados em relações internacionais. 
Entretanto, o direito internacional humanitário só é referido na 
organização do Ministério das Relações Exteriores. Os assessores 
jurídicos das Forças Armadas não possuem, contudo, especialização 
em direito internacional humanitário. A Marinha, a este respeito, 
demonstrou mudança de rumos” e, de maneira gradativa, outros 
membros tomam conhecimento do DIH, principalmente mediante a 
Escola Naval de Guerra, que também se mostra sensível ao tema. 
Trabalho similar é realizado pela Escola Superior para Oficiais da 
Força Aérea. E o Exército, mediante o COTER (Comando de 
Operações Terrestres do Exército), tem se preocupado com a 
capacitação para as operações de paz, criando nesse ano o Centro de 





“2 ver PRIETO, José Luis Rodríguez-Villasante y. Los principios generales de derecho penal en 
el Estatuto de Roma de la Corte Penal Internacional. In CICR. Adaptación de la Legislación 
Interna para la Sanción de las Infracciones contra el Derecho Internacional Humanitario: 
reunión de expertos de países iberoamericanos. Madrid: CICR, 1999, p. 57-101. 
& SILVA, Antonio Ruy de Almeida. O Direito Internacional Humanitário e a Marinha do Brasil 
in RMBIº/99, p. 212-37. 
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Preparação e Avaliação de Missões de Paz do Exército Brasileiro. 
Historicamente, contudo, o consultor jurídico do Ministério das 
Relações Exteriores manifestou-se sobre as grandes questões de 
DIH. 


Recomende-se a institucionalização das assessorias jurídicas 
em DIH, lembrando-se que há obrigações nos tratados ratificados 
pelo Brasil sobre o dever de manter assessorias jurídicas 
especializadas no tema, nos setores jurídicos das três forças. 


3.3. Forças públicas e o direito internacional humanitário 


Não há referências ao direito internacional humanitário nos 
regulamentos das forças públicas e policiais. Portanto, reveste-se de 
importância ímpar o programa da delegação no Brasil do CICV 
direcionado às forças policiais e de segurança, contemplando 
informações básicas de direitos humanos e de direito internacional 
humanitário. A primeira fase do projeto, iniciada em 1998 e 
finalizada em 2000, capacitou 852 oficiais da Polícia Militar 
brasileira, que são multiplicadores. Em suma, esse programa 
preenche uma lacuna interna. 
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Capítulo 4. Mecanismos para a aplicação do direito 
internacional humanitário no Brasil 


4.1. Sociedade civil 


A Sociedade Nacional da Cruz Vermelha no Brasil foi fundada em 5 
de dezembro de 1908, tendo sido regulada e beneficiada por várias leis e 
decretos, como a Lei nº 2.380, de 31 de dezembro de 1910, o Decreto nº 
9.620, de 13 de junho de 1912, o Decreto nº 23.482, de 21 de novembro de 
1933 e o Decreto n.º 76.077, de 4 de agosto de 1975. A sede nacional da 
Cruz Vermelha Brasileira é no Rio de Janeiro, apesar de ter filiais 
espalhadas pelo país (Macapá-AP, Manaus-AM, Belém-PA, Cuiabá-MT, 
Campo Grande-MS, Brasília-DF, São Luis-MA, Teresina-PI, Fortaleza-CE, 
Maceió-AL, João Pessoa-PB, Belo Horizonte-MG, São Paulo-SP, 
Petrópolis-RJ, Volta Redonda-RJ, Curitiba-PR, Florianópolis-SC, Porto 
Alegre-RG). 


Segundo o art. 3º do Estatuto da Cruz Vermelha brasileira, ela: 


“tem por finalidade prevenir e atenuar os sofrimentos humanos com toda a 
imparcialidade, sem distinção de raça, nacionalidade, nível social, religião e 
opinião política, podendo sua atuação, e determinados casos, estender-se além 
do território nacional. 
Parágrafo único. Sua missão compreende: 
a) agir, em casos de guerra, e preparar-se, na paz, para atuar em todos os setores 
abrangidos pelas Convenções de Genebra e em favor de todas as vítimas de 
guerra, tanto civis como militares; 
b) contribuir para a melhoria de saúde, a prevenção de doenças e o alívio do 
sofrimento, através de programas de treinamento e de serviços que beneficiem à 
comunidade, adaptados às necessidades de peculiaridades nacionais e regionais, 
podendo também, para isso, criar e manter cursos regulares, profissionalizantes e 
de nível superior; 
c) organizar, dentro do plano nacional, serviços de socorro de emergência às 
vítimas de calamidade, seja qual for sua causa; 
d) recrutar, treinar e aplicar o pessoal necessário às finalidades da Instituição; 
e) incentivar a participação de crianças e jovens nos trabalhos da Cruz 
Vermelha; 
f) divulgar os princípios humanitários da Cruz Vermelha a fim de desenvolver 
na população e, particularmente nas crianças e nos jovens os ideais de paz, 
respeito mútuo e compreensão entre todos os homens e todos os povos.” 
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Existem centenas de organizações não-governamentais ligadas aos 


direitos humanos no Brasil, mas nenhuma com especialidade em direito 
internacional humanitário, apesar de haver sociedades de socorro para 
desastres naturais ou eventos similares. Recentemente, entretanto, foi 
criado o Instituto Brasileiro de Direito Militar e Humanitário, 
vinculado à Associação Nacional do Ministério Público Militar, com o 
objetivo justamente de preencher essa lacuna. São suas finalidades: 


a) 


b) 


g) 


h) 


congregar todos quantos tenham interesse na área do direito militar e 
humanitário como ciência, com o objetivo de discutir problemas, temas 
e teses, nos aspectos doutrinários, normativos e jurisprudenciais, 
relacionados com as seguintes áreas de conhecimento: direito penal e 
processual penal militar, direito internacional humanitário, direito dos 
refugiados, direito dos conflitos armados, direito administrativo militar, 
direito internacional público e direitos humanos; 

promover ou participar, em conjunto com instituições de ensino 
nacional ou estrangeiro, de cursos de aperfeiçoamento, congressos, 
palestras, seminários e outras atividades que tenham por fim discutir o 
direito militar; 

estabelecer laços com Institutos, Associações ou Instituições congêneres 
em qualquer parte do mundo para desenvolver e intercambiar 
experiências e conhecimentos; 

promover e participar de eventos sócio-culturais visando o 
congraçamento e a difusão do IBDMH; 

editar, promover, participar, cooperar com a edição ou publicação de 
livros e periódicos objetivando o debate científico nestas áreas de 
conhecimento; 

atuar junto a órgãos e entidades estatais, com a finalidade de sugerir e 
propor o aperfeiçoamento do direito militar e humanitário; 

atuar junto a órgãos públicos e privados e entidades governamentais e 
não-governamentais, nacionais ou estrangeiras, bem como a 
organizações internacionais, com a finalidade de participar, sugerir e 
propor medidas para a defesa e o aperfeiçoamento do direito militar e 
humanitário; 

apoiar, promover, coordenar e participar da elaboração e/ ou difusão de 
projetos, pesquisas do direito militar e humanitário, nos campos 
jurídico, político, estratégico e sociológico. 


Diante o prestígio do Ministério Público Militar, crê-se que esse 


Instituto prestará grande serviço à implementação do DIH no Brasil, 
trabalhando com civis e militares. 
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Em suma, apesar de a Cruz Vermelha Nacional ser bastante antiga, 
a sociedade brasileira não se institucionalizou em torno do DIH, sendo a 
criação recente do IBDMH uma esperança de alteração de rumos 


4.2. Organismos governamentais 


Com exceção das Comissões Interministeriais sobre Armas 
Químicas e sobre exportação de bens sensíveis, nada há sobre o direito 
internacional humanitário voltado à política interna brasileira. Ressalvas 
ao sistema de defesa civil que, como vimos, não tem trabalhado com o 
DIH, porém potencialmente poderá ser extremamente útil, conforme já 
referido no item 2.7, o Sistema Nacional de Defesa Civil e a SEDEC. No 
que diz respeito às relações internacionais, a temática é trabalhada nas 
divisões de desarmamento e de organismos internacionais do Ministério 
das Relações Internacionais. 


Recomenda-se a criação pelo Executivo Federal de, além do já 
existente sobre armas, um órgão nacional interministerial e 
interinstitucional específico para promover e coordenar a aplicação e 
implementação do direito internacional humanitário no Brasil, cumprindo 
com as promessas feitas no cenário internacional por agentes públicos. 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


MAGENDSZO, A. (Org) Educación en Derechos Humanos: apuntes 
para una nueva práctica Chile: Corporación Nacional de Reparación y 
Reconciliación e PIIE, 1994. 


. Dilemas y tensiones en torno a la educación en derechos 
humanos en democracia; In: MAGENDZO, A. (Org) Educación 
en Derechos Humanos: apuntes para una nueva práctica Chile: 
Corporación Nacional de Reparación y Reconciliación e PITE, 1994. 


ONU/UNESCO. Declaración de México sobre Educación en 
Derechos Humanos en América Latina y el Caribe. Ciudad de 
México, diciembre, 2001. 


SANTOS, Boaventura de Souza. Uma concepção multicultural dos 
direitos humanos. In: Lua Nova. Revista de Cultura e Política. nº 39, p. 
105-124. São Paulo: CEDEC, 1997. 


SIME, L. Educacion, Persona y proyecto Histórico. In: MAGENDZO, 
A. (Org) Educación en Derechos Humanos: apuntes para 

una nueva práctica. Chile: Corporación Nacional de Reparación y 
Reconciliación e PIE, 1994, 
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Capítulo 5. Difusão do direito internacional humanitário 
e institucionalização de seu ensino no Brasil 


5.1. Medidas oficiais de difusão do direito internacional 
humanitário 


Não há leis, regulamentos, tampouco diretrizes administrativas que 
se refiram à difusão das normas dos tratados de direito internacional 
humanitário para as forças armadas em geral, forças policiais e sociedade 
civil. Tal fato já foi reconhecido oficialmente pelo Brasil”. Ressalva-se o 
trabalho do Comitê Internacional da Cruz Vermelha junto às três forças”. 
Atualmente, a Marinha, a Aeronáutica e o Exército já mantêm cursos 
regulares na formação de oficiais (principalmente mediante a Escola 
Naval de Guerra, a Escola Superior para Oficiais da Força Aérea e o 
Comando de Operações Terrestres do Exército). Contudo, essa 
sensibilização deu-se na segunda metade da década de noventa e muitos 
quadros não receberam nenhuma instrução sobre o DIH, não esquecendo 
que membros inferiores das forças ainda hoje não são instruídos. 


5.2. Especialização, formação profissional e universitária em direito 
internacional humanitário 


Não há especialização exclusiva de direito internacional 
humanitário no Brasil, tampouco há contemplação dessa disciplina 
de forma autônoma em cursos de graduação de direito ou de outra 
formação, com raras exceções (e. g., Curso de Relações 
Internacionais do Centro Universitário de Brasília). Há trabalhos 
isolados, feitos de acordo com vocações individuais. Por via de 
consequência, poucas pessoas na sociedade civil conhecem o DIH: 
alguns acadêmicos, consultores do Ministério das Relações 
Exteriores e poucos membros do Ministério Público. 


Recomenda-se preparar especialistas em direito internacional 
humanitário em todas as Forças e divulgá-lo para forças policiais e 
sociedade civil (em especial para autoridades jurídicas, sanitárias e 
para jornalistas). Sobre esse propósito, além do já feito pelo CICV, 





4 Ver Instituto Interamericano de Derechos Humanos. La Protección de la Persona en 
Situaciones de Emergencia. San José, C.R.: IIDH, 1996, 246-7. 
9 Ver o citado artigo de Antonio Ruy de Almeida da Silva. 

66 


importante seria acionar o Instituto Brasileiro de Direito Militar e 
Humanitário, criado em abril do ano passado. Lembre-se que há 
obrigações nos tratados ratificados pelo Brasil sobre o dever de 
difusão do DIH (ver, por exemplo, os artigos 47 da G., art. 48 da 
G.I, art. 127 da G.HlI e art. 144 da G.IV). Aconselha-se também 
divulgar o direito internacional humanitário em todas os graus de 
ensino militar e da preparação das forças públicas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Formula-se a seguir recomendações sobre as medidas a tomar para o 
cumprimento das obrigações internacionais, no âmbito da aplicação 
nacional do direito internacional humanitário. 


Recomendações 


O Recomenda-se que o Brasil ratifique o Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional, o Protocolo Facultativo da Convenção sobre os 
Direitos da Criança relativo à Participação de Crianças em 
Conflitos Armados e o Segundo Protocolo relativo à Convenção 
para a proteção dos bens culturais em caso de conflitos armados. 


O Recomenda-se que se admita de forma eficaz, permanente e 
consoante com o art. 5º, 82º, da CF, a inserção dos tratados de 
direito internacional humanitário ratificados pelo Brasil. Para 
tanto, necessita-se sensibilizar os operadores jurídicos. 


O Recomenda-se definir em termos normativos quais seriam as restrições 
e suspensões de direitos fundamentais possíveis ou não no Estado de 
Sítio, decretado em caso de declaração de estado de guerra ou resposta à 
agressão armada estrangeira (inc. II do art. 137 da CF), tornando clara a 
dimensão dessa situação de emergência e adequando o ordenamento 
interno aos tratados ratificados pelo Brasil, em especial a CADH, o 
PIDCP e o Protocolo 1. 


O Recomenda-se a definição legislativa do que seriam “delitos sumamente 
graves de caráter militar”, a fim de restringir a possibilidade de 
aplicação da pena de morte, de acordo com os compromissos 
internacionais. 


O Recomenda-se a criação de nova lei sobre os emblemas protegidos pelo 
direito internacional humanitário, regulamentando o uso, prevenindo e 
sancionando os abusos e determinando as autoridades competentes para 
autorizar o uso daqueles. 


O Incorporar os crimes previstos nos tratados de direito internacional 
humanitário ratificados pelo Brasil. Além do quadro comparativo 
exposto nesse estudo, tem-se o art. 8º do Estatuto do Tribunal Penal 
Internacional, aprovado em Roma no dia 17 de julho de 1998, como um 
bom guia. Esse artigo resume o consenso internacional sobre a 
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tipificação dos crimes de guerra, sem contudo esgotar as 
responsabilidades brasileiras de repressão na matéria, principalmente a 
respeito do art. 85 do Protocolo I e dos tratados sobre o banimento de 
determinadas armas (e. g., químicas, biológicas e minas antipessoais). 
Ademais, deve-se relevar que a forma como são definidos estes crimes 
no TPI podem não estar adequados à maneira de tipificação interna. Os 
crimes previstos nesse Estatuto estão detalhados na forma de Elements 
of Crime que, de acordo com o artigo 9 do Estatuto, ajudarão o TPI a 
interpretar e aplicar os artigos que definem crimes de genocídio, crimes 
contra a humanidade e os crimes de guerra. Esse esforço foi 
concretizado pela Comissão Preparatória do TPI que, entre outras 
funções, definirá o crime de agressão. Esta definição também terá 
repercussão na legislação penal dos direitos internos. Assim, além de 
incorporar o previsto no Estatuto do TPI, recomenda-se detalhar tais 
crimes de acordo com nossa tradição jurídica e preencher normas penais 
em branco (e.g., art. 8º, 82, b, xx), ambas tarefas respeitando o direito 
internacional humanitário. Importa também salientar a necessidade de 
reprimir as violações ao direito internacional humanitário não só na 
legislação militar, mas também na legislação comum, já que os civis 
também podem cometer tais crimes, como demonstram conflitos 
recentes. Recomenda-se também a redução das condicionantes ao 
exercício da competência universal para apenas o fato de estar o agente 
em local sob jurisdição brasileira, nos termos da Lei nº 9.455/97 (sobre 
a tortura) e do art. 7º, inc. I, alínea d, do CP, sobre o genocídio. 


Recomenda-se que, a fim de reprimir penalmente as violações às 
normas do direito internacional humanitário, os códigos penais façam 
referência às quatro Convenções de Genebra de 1949 e aos Protocolos I 
e IH de 1977 quanto à definição de conflito armado de caráter 
internacional e não-internacional. Importante é diferenciar a aplicação 
do direito internacional humanitário e as normas penais correlatas das 
obrigações constitucionais de declaração de guerra e de mobilização 
nacional. 


Remeter a definição penal de combatente, de civil e de prisioneiros de 
guerra às quatro Convenções de Genebra de 1949 e aos Protocolos I e 
IH de 1977. 


Por sua vez, o crime por espionagem deveria ser redefinido pelas 

orientações do direito internacional humanitário. Nem toda pessoa que, 

em segredo ou sob identidade falsa, busca ou colheu informações com 

intenção de comunicar ao inimigo comete um crime ou perde a condição 
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de prisioneiro de guerra segundo o direito internacional humanitário. De 
acordo com o DIH, o espião preso em flagrante perde a condição de 
prisioneiro de guerra, mas o que foi capturado depois de juntar-se às 
forças armadas a que pertence é um prisioneiro de guerra. Da mesma 
forma, deve ser considerado prisioneiro de guerra o membro das forças 
armadas, de uma Parte em conflito, que residir em um território ocupado 
por uma Parte adversa e não for capturado enquanto se dedica a 
atividades de espionagem. Esse indivíduo, inclusive, só será 
considerado como espião se proceder sob pretextos falsos ou de maneira 
deliberadamente clandestina. Igualmente não será considerado espião o 
membro de forças armadas que estiver identificado como tal. 


Acabar com os tipos penais que envolvam o dever de fidelidade do 
inimigo ou de estrangeiros, como a traição imprópria e a evasão. 


Recomenda-se a reforma dos códigos processuais penais e as normas 
pertinentes a estrangeiros, em relação aos crimes de guerra, genocídio e 
crimes contra a humanidade, a fim de: A. considerá-los como 
imprescritíveis; B. afastar qualquer tipo de imunidade e proibir anistias 
para quem os comete; C. impedir a defesa de invocar obediência a 
ordens superiores para quem os comete, salvo para atenuar a pena; D. 
consagrar o princípio aut dedere aut judicare, que envolve o dever de 
Julgar ou de extraditar quando envolver esses tipos de crimes. 


Recomenda-se a adaptação dos manuais militares a respeito de pessoas 
detidas e pessoas e bens protegidos em época de conflitos armados, nos 
termos do DIH, capacitando os efetivos de acordo com tais normas e 
apontando estruturas de suporte em caso de conflito armado. 


Recomenda-se explicitar as funções do Ministério Público, em 
caso de conflito armado, definindo-o como a instituição que 
zelará pelos direitos das pessoas protegidas pelo direito 
internacional humanitário, em especial pessoas detidas, crianças, 
mulheres, refugiados, jornalistas e missões médicas. Sobre tais 
pessoas, também se aconselha estabelecer regulamento interno 
especial. 


Recomenda-se regulamentar a identificação, definição, 
localização correta e proteção dos bens e locais protegidos pelos 
tratados humanitários, mediante os sistemas nacionais de defesa 
civil em conjunto com os Ministérios interessados. 
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O 


O 


Atentar as forças armadas sobre a localização dos objetivos 
militares, no sentido dado pelo DIH. 


Aprovar e sancionar os projetos de lei sobre minas terrestres e 
sobre armas químicas. 


Adaptar todos os códigos de condução de hostilidades de acordo 
com o DIH. 


Estabelecer regulamento definitivo sobre responsabilidades civis 
em conflito armado. 


Além da ordem direta de superior hierárquico, recomenda-se associar a 
responsabilidade do comando por não ter exercido apropriadamente o 
controle sobre as forças quando: 


1. Aquele comandante militar ou pessoa sabia ou, em razão das 
circunstâncias do momento, deveria saber que as forças estavam 
cometendo ou pretendiam cometer tais crimes; e 

2. Aquele comandante militar ou pessoa não tenha adotado todas as 
medidas necessárias e razoáveis no âmbito de sua competência para 
prevenir ou reprimir sua perpetração ou para levar o caso ao 
conhecimento das autoridades competentes para fins de investigação 
e persecução. 


Institucionalizar as assessorias jurídicas em DIH, lembrando-se 
que há obrigações nos tratados ratificados pelo Brasil sobre o 
dever de manter assessorias jurídicas especializadas no tema, nos 
setores jurídicos das três forças. 


Fomentar a criação pelo Executivo Federal de, além do já 
existente sobre armas, um órgão nacional interministerial e 
interinstitucional específico para promover e coordenar a 
aplicação do direito internacional humanitário no Brasil, 
cumprindo com as promessas feitas no cenário internacional por 
agentes públicos. 


Preparar especialistas em direito internacional humanitário em todas as 

Forças e divulgá-lo para forças policiais e sociedade civil (em especial 

para autoridades jurídicas, sanitárias e para jornalistas). Sobre este 

propósito, além do já feito pelo CICV, importante seria acionar o 

Instituto Brasileiro de Direito Militar e Humanitário, criado em abril do 
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ano passado. Lembre-se que há obrigações nos tratados ratificados pelo 
Brasil sobre o dever de difusão do DIH (ver, por exemplo, os artigos 47 
da G.I., art. 48 da G.lI, art. 127 da GI e art. 144 da G.IV). E divulgar 
o direito internacional humanitário em todas os graus de ensino militar e 
da preparação das forças públicas. 
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ANEXO — INDAGAÇÕES POR CAPÍTULO 


O Capítulo 1 pretendeu responder as seguintes perguntas: 
O Lista de tratados com informações sobre os decretos de aprovação e 
ratificação; informações sobre eventuais gestões para adesão de tratados. 
OS Qual é a posição do direito internacional com respeito ao direito 
nacional; quais são os princípios aplicáveis à relação entre o direito 
internacional e o direito nacional; quais são as formas de incorporação dos 
tratados internacionais no aparato jurídico nacional (é por decreto, devem ser 
publicados na gazeta oficial e qual seu efeito). 
O A repressão das violações contra o direito internacional humanitário 
tem sido integrada no código penal ordinário, no código penal militar, em 
ambos instrumentos, ou em uma lei especial? 
O Qual tem sido a formulação na lei nacional? (transcrição das definições 
contidas nos instrumentos internacionais, reformulação dos atos 
incriminados, cláusula geral de reenvio ao direito internacional?) 
O Acorda o direito nacional com uma competência jurisdicional 
extraterritorial com respeito a estas violações? Para todas ou parte delas? 
Essa competência é universal, universal territorial (exige a presença do 
acusado no território nacional), se funda ela sobre o princípio da 
personalidade ativa ou passiva ou sobre o princípio do interesse superior do 
Estado? 


O Capítulo 2 pretendeu responder as seguintes perguntas: 
O Quais são os artigos da CF não derrogáveis em situações de exceção? Há leis 
específicas que regulam as situações de exceção? Existem normas que se referem 
especificamente a situações de conflito armado? 
O Há uma lei ou outro tipo de normas que regula o uso dos emblemas? Em caso 
afirmativo, se conforma com as Convenções de Genebra e seus Protocolos? 
O Legislação penal comum e militar em relação à sanção das violações do direito 
internacional humanitário. Estão sancionados as infrações graves das Convenções 
(art. 49, 50, 129, 146, respectivamente) ou do Protocolo I (art. 11, 85 e 86)? E as 
outras violações de conflito armado internacional ou de índole não internacional? E 
as presentes nas Convenções de Haia de 1899 e 1907, convenção sobre a proteção 
de bens culturais de 54, as convenções sobre armas de 72, 80, 83? Quais os 
mecanismos de sanção? Há adequação das normas e mecanismos vigentes com as 
exigências dos tratados de direito internacional humanitário? 
O O que está previsto para garantir o respeito das garantias fundamentais e de 
procedimento penal a respeito das pessoas detidas em relação com o conflito armado 
e em caso de sanção das violações ao direitos internacional humanitário? 
O Há normas para a identificação, definição e proteção das pessoas que se 
beneficiam de um estatuto especial reconhecido pelas Convenções de Genebra e 
seus Protocolos adicionais e, em caso afirmativo, o que estabelecem a respeito de (a) 
combatentes, (b) prisioneiros de guerra e internados civis, (c) pessoal da saúde e 
religiosos (carteiras de identidade)? 
O Há normas especiais para proteção especial, em tempo de conflito armado, para 
crianças, mulheres, refugiados, jornalistas, missão médica? 
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O Há normas para identificação, definição, localização correta e proteção dos 
bens e dos locais protegidos pelos tratados humanitários, como (a) unidades e meios 
de transporte sanitário (inclui aeronaves e navios) e hospitais, (b) bens culturais e 
locais de culto. (c) zonas neutralizadas, de segurança, desmilitarizada, (d) obras e 
instalações que contêm forças perigosas? 

O Existem normas ou regulamentos que impeçam a localização de objetivos 
militares próximo de centros urbanos? 

O Existem normas nacionais de aplicação dos tratados sobre limitação de armas, 
em particular minas antipessoais? 

O Em matéria de direito internacional humanitário, qual é o órgão competente 
para iniciar o processo penal? Estão as autoridades legalmente obrigadas a acusar ou 
estão habilitadas para decidir sobre a oportunidade da acusação? Estão as vítimas 
destas violações capacitadas para abrir a ação pública (queixa, denúncia, citação 
direta ante juízo)? Quais são as autoridades competentes para conhecer neste tipo de 
ação (jurisdição civil, militar, federal ou regional, jurisdição especial)? Diferem 
estas jurisdições dependendo que o acusado seja civil ou militar? Quais são as 
características destas jurisdições? Existe um procedimento de exceção nesta matéria 
ou é o procedimento penal ordinário que se aplica? As regras de procedimento 
aplicáveis possuem características particulares (audiências de portas fechadas, tipos 
de recurso..)? São estas violações imprescritíveis? 

O Descrever o funcionamento do sistema nacional de repressão das violações 
contra o direito internacional humanitário e suas modalidades (casos de aplicação, 
jurisprudência). Como avaliar o sistema nacional de repressão? Quais são as 
vantagens e desvantagens? Sobre a base de que argumentos ou fatores esse sistema 
tem sido adotado? 


O Capítulo 3 pretendeu responder as seguintes perguntas: 


(o) 


[+] 
[+] 


O que prevêem os regulamentos e manuais militares vigentes sobre o 
comportamento dos membros das forças armadas durante o combate e a condução 
das hostilidades, em especial sobre pessoas fora de combate e responsabilidade por 
atos contrários ao direito internacional humanitário? Sobre os deveres e a 
responsabilidade dos chefes militares? Há uma definição das forças militares e das 
pessoas que a compõem? 

Dispõem as forças armadas de assessores jurídicos? 

Há referências ao direito internacional humanitário nos regulamentos das forças 
públicas e policiais? 


O Capítulo 4 pretendeu responder as seguintes perguntas: 


(+) 


Quais são os mecanismos para aplicação do direito internacional humanitário: 
criação e regulamento de uma Sociedade Nacional da Cruz Vermelha, outras 
sociedades de assistência voluntárias e de socorro, organização para a proteção civil, 
escritório nacional de informação? 

Existe algum órgão nacional interministerial ou interinstitucional específico para 
promover e coordenar a aplicação do direito internacional humanitário no plano 
nacional? Existe algum mecanismo a nível nacional que permita examinar no 
estudo, desenvolvimento e na aquisição de novas armas se sua utilização é admitida 
pelo direito internacional? 


O Capítulo 5 pretendeu responder as seguintes perguntas: 
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Há leis, regulamentos ou diretrizes administrativas que se refiram à difusão das 
normas dos tratados de direito internacional humanitário, em particular em forças 
armadas, forças policiais e sociedade civil? 

Há pessoas especialistas em DIH entre as autoridades civis? 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


2 - O estado nas políticas educacionais e culturais em 
direitos humanos: o papel a ser desempenhado pela escola 


(pública) 


Alexandre Antonio Gili Nader 


De antemão, é preciso que se perceba que a temática anunciada pelo 
título geral deste item desdobra-se, na verdade, em duas grandes vertentes. 
Inicialmente, cabe destacar a natureza do Conhecimento /Cultura em sua 
condição de patrimônio universal da espécie, acumulado ao longo do 
tempo, como fruto do trabalho humano- aquele que articula, orgânica e 
continuadamente, reflexão e ação- de interpretar, intervir sobre e, pot fim, 
produzir novas realidades, tanto do ponto de vista físico quanto do social. 
Nessa perspectiva, o acesso a ele, bem como a consequente apropriação 
desse conhecimento e de seu caráter histórico, é, sem sombra de dúvida, 
direito inalienável de todos aqueles que integram o gênero humano. Do 
mesmo modo, a participação no processo de suas produção e reprodução 
(enfatizando, aí, mais do que a repetição, a ação de produzir de novo), seja 
no sentido de sua preservação atualizada, seja no sentido de uma ruptura 
com o já estabelecido. 

Não é muito difícil perceber que a prática social que realiza os 
direitos acima caracterizados, é a Educação e, mais especificamente, no 
caso da dimensão sistematizada desse conhecimento, a educação escolar. 
Mas não qualquer escolarização: para que ela possa alcançar o grau 
indispensável de efetividade na direção aqui apontada — afinal de contas, 
não estamos nos referenciando numa abstração mas sim num contexto 
espaço-temporal concreto, o da tessitura social brasileira contemporânea 
—, ela precisa ser (institucionalmente) pública, gratuita e de qualidade, 
para todos e em todos os níveis, assumida pelo Estado, em suas várias 
abrangências de poder, como um de seus deveres fundantes. 

As assertivas do parágrafo anterior podem ser visualizadas como 
parâmetros norteadores das políticas de Estado para a Educação, de um 
modo geral, e para aquela especialmente direcionada aos Direitos Humanos. 
Cabe ao Estado, nessas políticas, o papel de possibilitar a todos o ingresso 
e a permanência numa educação escolar nos padrões aqui preconizados: 
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Dinamismo do direito internacional penal após o Estatuto de 
Roma: da Sudan room à situação em Darfur, Sudão 


Tarciso Dal Maso Jardim! 


Resumo 


O direito internacional penal, após longo desenvolvimento desde o séc. XIX, teve sua 
expressão mais significativa no estabelecimento do tribunal penal internacional permanente, em 
1998, mediante a aprovação do Estatuto de Roma. Entretanto, este evento não significou a 
estabilidade ou a homogeneidade desse ramo do direito internacional. De um lado, as condições 
da sociedade internacional que permitiram a aprovação deste tratado impuseram vários limites de 
competência ao tribunal, não cessando, portanto, as iniciativas de justiça ad hoc, no caso 
internacionalizadas, destinadas a julgar responsáveis por crimes internacionais não submetidos 
aquela jurisdição. De outro lado, o próprio Estatuto de Roma é aberto a várias possibilidades de 
desenvolvimento e interpretação. Isso posto, longe de representar um ponto de chegada, este 
tratado abriu o direito internacional a um dinamismo sem precedentes, que o presente texto 
pretende dimensionar. 


Introdução 


Há cerca de uma década, em Roma, no 3º andar do edifício B da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (F.A.O.), na Sudan room, mais de uma centena de 
organizações não-governamentais (ONGs) instalaram sua estrutura para acompanhar a 
Conferência diplomática sobre o estabelecimento de um tribunal penal internacional permanente. 
Apesar de sua limitada condição de observadora, a forte representação da sociedade civil a 
discutir tema internacional tão importante seria impensável outrora, já que o poder e o humor dos 
Estados soberanos reinavam quase sós. Eram outros tempos, afinal os anos 90 foram marcados 
por grandes conferências internacionais sobre temas sociais”, impulsionadas por atores estatais e 
não-estatais no aberto cenário internacional pós-Guerra Fria. 


! Consultor legislativo do Senado Federal, observador internacional na Conferência diplomática (Roma) e nas 
reuniões (sede das Nações Unidas) constitutivas do Tribunal Penal Internacional, membro da delegação brasileira na 
primeira conferência de revisão do Estatuto de Roma (Uganda), mestre em relações internacionais (UnB), 
doutorando em direito internacional (Univ. Paris X — Nanterre). 

2 Entre as quais, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); 
a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Viena, 1993); a Conferência sobre População e Desenvolvimento 
(Cairo, 1994); a Cúpula sobre o Desenvolvimento Social (Copenhague, 1995), a Conferência sobre a Mulher 
(Beijing, 1995) e a segunda conferência sobre Assentamentos Humanos - Habitat II (Istambul, 1996). LINDGREN 
ALVES, José Augusto. Relações internacionais e temas sociais: a década das conferências. Brasília: FUNAG/BRI, 
2001. 


A marcante pluralidade dos negociadores é o primeiro elemento a ser destacado, a fim de 
delinear o ambiente da Conferência de Roma de 1998 que inaugurou novo direito internacional 
penal. Tal pluralidade de atores não é reduzida a ONGs e Estados, pois inclui organizações 
intergovernamentais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, agências especializadas e fundos 
das Nações Unidas”. Porém, o mais importante era o fato dessa composição estar acompanhada 
de dose de coesão internacional necessária para o estabelecimento de um regime penal, aqui 
simbolizada pelo nome da sala onde as ONGs se instalaram, que curiosamente era homônima de 
país hoje centro das atenções humanitárias e do TPI: a República do Sudão (Sudan). 

Adicionais ao elemento de composição mencionado, dois fatores balizavam o substrato 
das negociações travadas na Conferência de Roma. De um lado, os tribunais então recém criados 
pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas para a Ex-lugoslávia (TPIY) e para Ruanda 
(TPIR) haviam gerado precedentes organizacionais e jurisprudência. De outro lado, dispunha-se 
de farto material normativo acumulado desde as conferências de paz da Haia (1899 e 1907) e 
aprimorado no esforço onusiano de codificação do direito internacional, consagrado como ius 
cogens ou como obrigações erga omnes. 

Esse estado de espírito e tal nível organizacional e normativo da sociedade internacional 
não existiam em outros períodos históricos em que se cogitou a formação de instituições penais 
internacionais permanentes. Nomeadamente, no final do século XIX, em tentativas de impor 
sanções penais às violações da Convenção de Genebra de 1864 para a melhoria da sorte dos 
militares feridos nos exércitos em campanha; no período entre guerras, em vários projetos que 
sucederam a Grande Guerra, animados pelas previsões de julgamentos internacionais ad hoc dos 
tratados de Versalhes e de Sévres, posteriormente não executadas*; ou na bipolar Guerra-Fria, 
especialmente em trabalho da Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, 
inviabilizado mesmo à sombra dos tribunais internacionais militares de Nuremberg e de Tóquio e 
da Convenção para a prevenção e a repressão do crime de genocídio de 1948”. 

Para contrastar e dimensionar a ambiência do TPI, retrocederemos para analisar as 
dificuldades enfrentadas pela primeira concepção de jurisdição internacional penal, sucessiva à 
Convenção de Genebra de 1864. Essa convenção inaugura o direito internacional humanitário 
escrito e com vocação universal, gerando muito entusiasmo à época. Entre as expectativas, 
inicialmente, acreditava-se que os Estados membros tipificassem as condutas contrárias a ela e as 
reprimissem, sendo marcante nesse sentido a proposta de 2 de dezembro de 1868 feita por 


* Oficialmente 160 Estados participaram das negociações, 17 organizações intergovernamentais, 14 agências 
especializadas e fundos das Nações Unidas e 124 ONGs, que poderiam ser multiplicadas, pois havia entre elas 
coalizões e federações de ONGs. 

* O art. 227 do tratado de Versalhes de 1919 previu o julgamento do imperador alemão Wilhelm II “por ofensa 
suprema contra a moral internacional e a autoridade sagrada dos tratados” e os arts. 228-9 do mesmo tratado previa a 
responsabilização do pessoal militar alemão acusado por crimes de guerra a serem julgados por tribunais militares 
aliados mistos ou por tribunais militares nacionais dos Aliados. O imperador foi asilado nos Países Baixos e os 
demais acusados foram deixados pelos Aliados à sorte dos tribunais alemães, que somente julgaram doze deles nos 
conhecidos processos de Leipzig. Já o tratado de Sévres de 1920 previa o julgamento dos “jovens turcos” por crimes 
contra a humanidade contra os armênios. Esse tratado não entrou em vigor e posteriormente foi substituído pelo 
tratado de Lausanne de 1923, que anistiava os responsáveis em anexo oculto. BASSIOUNI, Cherif. « L"éxperience 
des premiéres juridictions pénales internationales ». In ASCENSIO, Hervé; DECAUX, Emmanuel; PELLET, Alain. 
Droit International Pénal. Paris : Editions Pedone, 2000, pp. 635-59; RACINE Jean-Baptiste. Le Génocide des 
Arméniens: origine et permanence du crime contre Dhumanité. Paris : Editions Dalloz, 2006. 

* O art. VI da Convenção de Genocídio prevê a possibilidade de julgamento dos acusados desse crime em corte 
internacional penal competente. 


Ferdinando Palasciano para tipificar as condutas proibidas pela Convenção na oportunidade de 
reforma do código penal marítimo do reino da Itália”. A ausência desse comportamento estatal 
reforçou idéia até então excêntrica, a de Brodrick”, de criar sanções penais internacionais para os 
violadores da Convenção. O principal articulador dessa segunda opção para executar a 
Convenção de 1864 veio a ser Gustave Moynier*, que cogitou uma revisão desse tratado a fim de 
instalar jurisdição automática a cada conflito, crente que com um tratado geral inédito de caráter 
humanitário a instalação de uma justiça internacional seria alcançável. Até mesmo um país, a 
Itália, vejam só, predispunha-se a apoiar tal idéia, talvez impulsionada pelas posições do pioneiro 
médico e parlamentar Palasciano. Apesar de alguns apoios, a maioria desencorajava tal projeto, a 
incluir Lieber, autor do célebre código de conduta de 1863, feito para as tropas engajadas na 
guerra de Secessão, sob encomenda do presidente dos Estados Unidos Abrahan Lincoln, e que é 
considerado um modelo de regras para o direito internacional humanitário. 

Um de seus críticos, Rolin-Jaequemyns”, ao invés de jurisdição internacional penal, 
proporia a formação de uma instância internacional de inquérito, idéia a qual se associaria o 
próprio Moynier posteriormente, na esperança de progredir suas propostas, sempre em vão. 
Desolado pela falta de apoio para impor sanções penais aos violadores da Convenção de 1864, 
Moynier consolava-se no império das transformações (['empire des changements) para 
vislumbrar que suas idéias um dia prosperassem"”. O tempo passou, as conferências da paz de 
1899 e 1907 dariam outro alento, porém nem o tratado de corte internacional de presas previsto 
nesta última conferência seria ratificado, pois reinava a visão realista de uma ordem jurídica 
interestatal resistente à formação de instituições internacionais. Então, milhões de vítimas de 
guerras mundiais sucederam-se e emergiram organizações e normas internacionais, mas não 
foram capazes de conciliar a grande divisão doutrinária estabelecida entre os favoráveis à justiça 
penal internacional e os estatocêntricos. Portanto, o Estatuto de Roma, que criou o TPI, é um 
marco nessa história e um possível conciliador de princípios, embora o direito internacional penal 
siga seu curso e seus enfrentamentos, a buscar sua função nas relações internacionais. 

Nesse breve e espontâneo texto serão pontuados alguns desenvolvimentos pós-Roma, 
sempre a utilizar a espiral história das idéias. Essas reflexões serão divididas em duas partes, a 
primeira dedicada às instituições judiciárias criadas após o TPI (“I. Para além do TPP) e a 
segunda a alguns desenvolvimentos do direito internacional penal em comparação ao posto pelo 





9 MOYNIER Gustave. Etude sur la Convention de Genêve. Paris: Librairie de Joél Cherbuliez, 1870, pp. 309-310. 

7 O militar e cavaleiro Brodriick foi negociador da Convenção de 1864 pelo grã-ducado de Hesse e posteriormente 
sugeriu cinco novos artigos para sancionar seus violadores, fato esquecido nos séculos XX e XXI, mesmo por 
autores renomados. No máximo apresentam Gustave Moynier como pioneiro, que realmente aperfeiçoa a primeira 
idéia, mas estranhamente ignoram o reconhecimento deste mesmo autor à originalidade de Brodriick. Sobre o tema 
ver: HALL Christopher Keith, « Premiére proposition de création d"une cour criminelle internationale permanente », 
Revue internationale de la Croix-Rouge, nº 829, 1998, p.59-78 ; DUMAS Jacques. Responsabilité internationale des 
États à raison de crimes ou de délits commis sur leur territoire au préjudice d'étrangers. Paris : Sirey, 1930, pp. 492- 
3; MOYNIER Gustave. Etude sur la Convention de Genêve. Op. cit. 

º MOYNIER Gustave, « Note sur la création d"une institution judiciaire internationale propre à prévenir et à réprimer 
les infractions à la Convention de Geneve », Bulletin international des sociétés de secours aux militaires blessés, nº 
11, 1872, pp. 122-131. 

? ROLIN-JAEQUEMYNS Gustave, « Convention de Genêve : Note sur le projet de M. Moynier, relatif à 
Pétablissement d'une institution judiciaire internationale, protectrice de la convention », Revue de droit international 
et de législation comparée, 1872, pp. 325-346. 

º MOYNIER Gustave. Considérations sur la sanction pénale a domner à la Convention de Genêve. Lausanne : 
Imprimerie F. Regamet, 1893, p.8. 


Estatuto de Roma (“II. Para além do Estatuto de Roma”), com o objetivo de especular sobre os 
rumos do direito internacional penal e do TPI. 


I. Para além do TPI 


O Estatuto de Roma estabeleceu uma corte afirmada, de um lado, em competência sobre 
crimes cometidos após sua entrada em vigor, sem responsabilizar penalmente pessoas por 
condutas anteriores, o que permitiu a negociação de um tratado geral descontextualizado dos 
problemas passados pelos Estados negociadores. Entretanto, pelo fato de não estar apto a julgar 
crimes internacionais ocorridos antes da entrada em vigor de seu Estatuto, o TPI nasceu 
incompetente para resolver vários casos de grande preocupação internacional, como os do Khmer 
Rouge (Camboja). 

De outro lado, o Estatuto de Roma é fundado sob o princípio da complementaridade”, 
que reconhece às jurisdições nacionais a obrigação primária pela investigação e julgamento de 
acusado de crime internacional. Isso significa que a vocação do TPI é agir diante a incapacidade 
ou indisposição de investigar e processar por parte do Estado com competência primária para tal, 
ou no caso de o Estado investigar e processar sem garantias judiciais definidas pelo direito 
internacional. Entretanto, mesmo nessas situações, o TPI só admitirá os casos graves à sua 
jurisdição. Portanto, a jurisdição internacional penal permanente tem funções bem restritas e tal 
condição abriu o direito internacional penal para outras experiências, influenciadas pelo Estatuto 
de Roma certamente, mas que poderão, ao inverso, influenciar o trabalho do TPI. 


A. Jurisdições penais internacionalizadas 


O Estatuto de Roma entrou em vigor em julho de 2002, quatro anos após a Conferência de 
Roma, o que é um tempo curto para tratado dessa envergadura alcançar o quorum mínimo por ele 
exigido de sessenta ratificações. Pois mesmo nesse pequeno intervalo de tempo foram criadas 
várias jurisdições penais internacionalizadas para resolver casos passados não absorvidos pelo 
Estatuto de Roma, a combinar estruturas, normas e recursos humanos nacionais e 
internacionais. Os modelos criados pós-Roma se diferenciam das jurisdições penais 
internacionais fundadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, nomeadamente o TPIY 
eo TPIR, o que pode ser explicado por vários motivos. Primeiramente, esses dois tribunais se 


“ Arts. 11 e 24 do Estatuto de Roma. SALAND, Per. “International Criminal Law Principles”. In LEE, Roy. The 
International Criminal Court: the making of the Rome Statute. Haia: Kluwer Law International, 1999, pp. 189-216. 

2 Preâmbulo, arts. 1º e 17 do Estatuto de Roma. HOLMES, John T. “The principle of complementarity”. In LEE, 
Roy. The International Criminal Court: the making of the Rome Statute. Loc. Cit., pp.41-78; BENVENUTI, Paulo. 
“Complementarity of the International Criminal Court to National Criminal Jurisdictions”. In LATANZI, Flavia; 
SCHABAS, William A. Essays on the Rome Statute of the International Criminal Court. Fagnano Alto, AQ: Editrice 
il Sirente, 1999, pp. 21-50. 

“O Regulamento 2000/11 (A.T.N.U.T.O.) promulgado em 6 de março de 2000 pelo representante onusiano Sérgio 
Vieira de Mello criara as câmaras especiais para crimes graves do Timor-Leste, vinculadas à Corte de Dili. Lei 
cambojana de 10 de agosto de 2001 cria câmaras extraordinárias internas para julgar crimes ocorridos no período do 
Kampuchea democrático, posteriormente adaptada por aprovação em outubro de 2004 de acordo de cooperação com 
as Nações Unidas, celebrado em 17 de junho de 2003 e em vigor a partir de 29 de abril de 2005. Em 16 de janeiro de 
2002 foi assinado acordo entre as Nações Unidas e o governo serra-leonês para a criação da Corte Especial para 
Serra Leoa. Sobre os tribunais de Kosovo e Bósnia-Herzegovina ver nota 16. 


revelaram demasiadamente onerosos!”. Adicionalmente, o princípio da complementaridade do 
Estatuto de Roma, os movimentos de “justiça de transição”? e a própria experiência desses dois 
tribunais apontavam para a valorização de formas domésticas de justiça, a repensar a primazia da 
jurisdição internacional sobre a qual foram fundados 'º. 

O ideal da justiça local frente a crimes internacionais, contudo, enfrenta um empecilho 
natural, que é justamente o fato de as demandas internacionais por justiça existirem devido à 
incapacidade estrutural ou política de os Estados a realizarem. Portanto, a internacionalização 
dessas jurisdições especiais depende das realidades concretas a serem enfrentadas em cada país. 
Adaptadas caso a caso, essas jurisdições não se repetem, mas podem ser agrupadas por nível de 
internacionalização, a distinguir a natureza dos atos constitutivos dos tribunais, sua composição e 
o direito por eles aplicáveis!” 

A constituição dos tribunais tem sido feita mediante tratado das Nações Unidas com os 
Estados, como é o caso da Corte Especial para Serra Leoa, ou por ato unilateral de representante 
especial do Secretário-Geral das Nações Unidas, a exemplo do Timor-Leste. As composições dos 
tribunais variam quanto à predominância de juízes internacionais em comparação aos juízes 
locais, mas todos possuem mais de um juiz ligado ao Estado onde os fatos criminosos ocorreram. 
A desconfiança sobre a imparcialidade do nacional para julgar seus pares por um crime 
internacional cede espaço para a valorização do juiz natural, que é igualmente endossada pelo 
princípio da complementaridade do TPI. O mais internacionalizado desses tribunais é o da Serra 
Leoa, que para a primeira instância nomeia um juiz e para a segunda instância nomeia dois juízes, 
enquanto a Secretaria-Geral das Nações Unidas nomeia dois para a primeira e três para a segunda 
instância. O direito aplicado pode ser o direito interno, como é o caso de Kosovo, a excluir o que 
contraria padrões internacionais de direitos humanos, ou ser majoritariamente o direito 
internacional, com admissão de alguns tipos penais internos, como é o de Serra Leoa. 

Os tribunais internacionalizados, como os de Serra Leoa, Bósnia-Herzegovina, Kosovo, 
Camboja e Timor-Leste, servirão para o TPI, por exemplo, para mensurar o uso do direito interno 
como fonte!” e a definir relacionamentos da Justiça internacional penal e a interna”. O 


“ HELFER , Laurence R.; SLAUGHTER , Anne-Marie. “Why States Create International Tribunals: A Response to 
Professors Posner and Yo0”, California Law Review, vol. 93, 2005, pp. 1-58; MARTINEAU, Amne-Cherlotte. Les 
Juridictions pénales internationalisées : un nouveau modêle de justice hybride ? Paris: Editions Pedone, 2007. 

5 TEITEL, Ruti. Transitional Justice. New York: Oxford University Press, 2000; ELSTER, Jon. Closing the books: 
transitional justice in historical perspective. Cambridge: Cambridge University Press, 2004; DRUMBL, Mark A. 
Atrocity, Punishment, and International Law. Cambridge: Cambridge University Press, 2007. 

'6 Dois tribunais internacionalizados foram criados no território da Ex-Iugoslávia, um para o Kosovo e outro para a 
Bósnia-Herzegovina, em parte porque o TPIY. tomou a decisão de julgar somente os principais autores e de preparar 
a finalização de seus trabalhos. A administração das Nações Unidas em Kosovo gradativamente iniciou experiência 
de utilizar juízes e procuradores estrangeiros e internacionalizar casos (ver regulamentos da missão das Nações 
Unidas no Kosovo — M.L.N.U.K. — números 2000/6, 2000/34, 2000/64 e 2001/1). Já na Bósnia-Herzegovina, que 
desde o acordo de Roma de 18 de fevereiro de 1996 vinha julgando subalternos sob aval da procuradoria do TPIY., 
aumenta suas funções ao criar câmara especial para crimes de guerra em Sarajevo, em 6 de janeiro de 2005. Essa 
câmara fora consentida pelo TPIY., pelo Conselho de Segurança (res. 1503/2003 e 1534/2004) e por acordo de 1º de 
dezembro de 2004 entre o Alto-representante das Nações Unidas local e o governo de Bósnia-Herzegovina. 

” KOLB, Robert. «Le degré d'internationalisation des Tribunaux pénaux internationalisés ». In ASCENSIO Hervé, 
LAMBERT-ABDELGAWAD Elisabeth, SOREL Jean-Marc (sous la direction de). Les juridictions pénales 
internationalisées (Cambodge, Kosovo, Sierra Leone, Timor Leste). Paris : Société de législation comparée, 2006, 
pp. 47-68. 

Art. 21, $1º,c, do Estatuto de Roma. 

2 Como afirmou Garapon “Ce parcours à travers la justice pénale internationale nous a entrainé dans un bien curieux 
voyage : en partant du crime de guerre, il nous a rapproché des violences civiles ; en partant de Iinternational, il 


Julgamento somente de casos graves, dos grandes responsáveis por crimes internacionais, 
caracteriza o TPI como dedicado à macrocriminalidade política e, portanto, exige-lhe 
sensibilidade para detectar os “interesses da justiça” internacional””. Para tanto, a convivência 
com outras formas de justiça, como as comissões de verdade e reconciliação existentes no Timor- 
Leste e em Serra Leoa, precisam ser assimiladas e valorizadas reciprocamente, o que tornam as 
jurisdições internacionalizadas um balão de ensaio para o TPÉ!. 


B. Do julgamento internacional do “terrorismo” e o Tribunal Especial 
para o Líbano 


Outra limitação do Estatuto de Roma diz respeito à sua competência material, que é 
reduzida aos crimes de guerra, aos crimes contra a humanidade, ao crime de genocídio e ao crime 
de agressão??. O rol de propostos tipos penais internacionais, entretanto, é vasto na história do 


nous a ramené vers la politique intérieure ; en partant d”une option pénale, il nous a sensibilisé à une perspective 
reconstructive ; en partant du droit, il nous a rappelé à la politique ; parti de Puniversalité de la loi, il nous a vanté la 
nécessité d'une fonction; en partant de Pidée d'une justice en surplomb, il a montré ses préférences pour une 
référence triangulatrice ; en partant de Iidée abstraite d'humanité, il nous a rapatrié vers la nécessité concrete de 
vivre bien ensemble » (GARAPON, Antoine. Des Crimes qu'on ne peut ni punir ni pardonner. Paris : Editions Odile 
Jacob, 2002, p. 343). 

2 O art. 53 do Estatuto de Roma determina que para a abertura do inquérito o procurador considere, entre outros 
fatores, se este servirá aos interesses da justiça, a considerar a gravidade do crime, os interesses das vítimas e a idade 
ou o estado de saúde do presumível autor e o grau de participação no alegado crime. 

21 STAHN, Carsten. “Accommodating Individual Criminal Responsibility and National Reconciliation: The UN 
Truth Commission for East Timor”, The American Journal of International Law, vol. 95, nº 4, Out. 2001, pp. 952- 
966; DUKIC, Draz"an. “Transitional justice and the International Criminal Court in ““the interests of justice””?, 
Revue Internationale de la Croix-Rouge, vol. 89, nº 867, set. 2007, pp. 691-718; DRUMBL, Mark A. “Toward a 
Criminology of International Crime”, Ohio State Journal on Dispute Resolution, vol. 19, nº 1, 2003, pp. 263-282. 

2 A Conferência de Revisão de Campala, ocorrida entre os dias 31 de maio e 11 de junho de 2010, emendou o 
Estatuto de Roma e tipificou o crime de agressão na jurisdição do Tribunal Penal Internacional. Essa tipificação foi 
produto entre os que pretendiam com engenharia legislativa manter a independência do TPI e os que defendiam o 
poder de o Conselho de Segurança controlar o TPI nessa matéria. Na frente da batalha jurídica, escolhia-se entre 
regrar a emenda pelo $4º ou pelo $5º do art. 121 do Estatuto de Roma. Em outros termos, disputava-se entre as 
opções de as regras que condicionam o exercício da jurisdição do TPI sobre o crime de agressão entrarem em vigor 
(art. 121, 84º) após ratificação destas por 7/8 dos Estados Membros com extensão automática da jurisdição ao 1/8 
restante, ou (art. 121, 85º) após cada ratificação, excluindo os que não a ratificassem. Por trás dessa discussão 
técnica, estavam os que defendiam a prevalência do Conselho de Segurança em autorizar ou impedir o exercício da 
jurisdição do TPI e, igualmente, os que o condicionavam ao consentimento do Estado agressor. A Conferência de 
Campala optou por incluir todas as emendas sobre o crime de agressão (inclusive o art. 15 bis e ter), e não somente o 
tipo penal (art. 8 bis), na opção do art. 121, 85º, o que permitiu dar guarida à possibilidade de um Estado parte não 
aceitar essa emenda e de um Estado não Parte não ser objeto de julgamento pelo TPI. Ademais, condicionou a 
entrada em vigor da emenda a um ano após trinta ratificações e a decisão a ser tomada em conferência de Estados 
Partes a partir de 2017. A emenda permite o envio de um caso não somente pelo Conselho de Segurança, mas 
também pelo Estado Parte e pelo promotor, sendo que os filtros externos ao TPI não foram consagrados. Se há uma 
resolução do Conselho de Segurança constatando o ato de agressão, o procurador pode investigar. Se não houver essa 
resolução em seis meses após notificação do procurador, ele pode investigar após permissão da Câmara de instrução. 
Entendo que uma exótica resolução desqualificando o ato como agressão não impedirá a ação do promotor. Contudo, 
se a emenda do crime de agressão não ampliou os poderes do Conselho de Segurança além do já existente poder de 
suspender um processo (art. 16 do ER), ela de certa maneira admitiu a exigência do consentimento do Estado 
agressor como pré-requisito ao exercício jurisdicional. Primeiro, porque um Estado Parte do Estatuto de Roma pode 
não fazer uma declaração de aceitação dessa competência e, assim, deixar seus nacionais imunes à jurisdição do TPI 


direito internacional penal, especialmente porque associado à competência extraterritorial dos 
Estados, a exemplo da pirataria e do tráfico de pessoas”. Sem adentrar na reconstrução da idéia 
de crime internacional, importa ressaltar que alguns crimes existentes em tratados internacionais 
não foram incluídos no Estatuto, como é o caso do crime de terrorismo e do crime de tráfico 
internacional de entorpecentes. Entre outras razões, eles não foram inclusos no Estatuto para não 
sobrecarregarem a competência do TPI, por serem de definição controversa no direito 
internacional e por serem condutas melhor reprimidas pela cooperação interestatal?”. 

Quanto ao crime de terrorismo especificadamente, contudo, há que se reconhecer que sua 
inclusão em projetos de jurisdição penal internacional é antiga e foi amplamente defendida no 
período entre guerras. Muitos doutrinadores colaboraram para o desenvolvimento do direito 
internacional penal nesse período, individualmente, como Vespasien Pela”, Politis?”, 
Calloyani”, Saldafia?”, Donnedieu de Vabres?, ou coletivamente, como os projetos de 1920 da 
Comissão de juristas da Haia ou da International Law Association. Entretanto, o que provocou a 
discussão sobre a repressão do terrorismo na Sociedade das Nações foram os assassinatos do rei 
Alexandre I da Iugoslávia e do chanceler francês Louis Barthou, entre outros, no tumultuado 9 de 
outubro de 1934 em Marselha, devido a fogo cruzado gerado por atentado de um membro de 
organização nacionalista macedônica””. Diante esse fato, a Iugoslávia”! aciona a Sociedade das 
Nações, que acaba por gerar caso contra a Hungria por possível apoio aos mentores do atentado, 
que incluiria a Oustacha'?. O complicado cenário que antecedia a Segunda Guerra Mundial 
tornava difícil atribuir responsabilidades a um só lado, mas o que surpreendeu não foi o engenho 
diplomático da resolução da Sociedade das Nações, mas sim seu item IV, que indicava a 


(art. 15 bis, 86), como França e Reino Unido já se manifestaram nesse sentido em Campala. Segundo, porque o TPI 
não tem competência sobre o crime de agressão cometido por nacionais ou no território dos Estados não Partes do 
Estatuto de Roma, a exemplo de Rússia, Estados Unidos, China e Israel (art. 15 bis, 85). Esses pontos tornam a 
ratificação dessa emenda sobre o crime de agressão indesejável, já que um Estado aderente pode ser atacado, em seu 
território, e o TPI não ter competência em matéria de agressão, ao contrário do que ocorreria em caso de genocídio, 
crimes contra a humanidade e crimes de guerra. Como positivo, temos a histórica tipificação do crime de agressão, 
que traz ao mundo penal o conceito ínsito na resolução 3314 da Assembleia Geral da ONU, de 1974. Genericamente, 
é o emprego por um Estado Parte de suas forças armadas para atentar a soberania, a integridade territorial ou a 
independência política de outro Estado. Esse conceito inclui o envio a outro Estado de grupos privados, irregulares 
ou de mercenários para cumprir o ato de agressão; e exclui formas modernas de interpretar abusivamente a Carta da 
ONU, a fim de justificar a ingerência em outro país. 

2 DUMAS, Jacques. “Y a-t-il des crimes internationaux?”, Revue de Droit International e de Législation Comparée, 
nº 4, 1932, pp. 721-41. 

“ HEBEL, Herman von; ROBINSON, Darryl. “Crimes within the Juridiction of the Court”. In LEE, Roy. The 
International Criminal Court: the making of the Rome Statute. Loc. Cit., p. 81. 

% PELLA, Vespasien. Projet de statut d'une cour de justice criminelle internationale, précédé d'une introduction de 
M. le conseilleer Megalos A. Caloyanni et du rapport de M. Vespasien V. Pella. Paris : Librairie des Juris-classeurs / 
Editions Godde, 1928(7); PELLA, Vespasien. La criminalidad colectiva de los Estados y el derecho penal del 
porvenir. Madrid: Aguilar, 1931. 

26 POLITIS, Nicolas. La Justice Internationale. Paris : Librairie Hachette, 1924. 

” CALOYANNL Mégalos A. “La Justice Pénale Internationale”, Revue Pénitentiaire de Pologne, vol. IV, nº 3/8, 
1929. 

28 SALDANA, Quintiliano. « La Justice Pénale Internationale », Recueil des cours, vol. 10, 1925-V. 

2 VABRES, Donnedieu de. Introduction à I'étude du droit pénal international. Paris: Sirey, 1922; VABRES, 
Domnedieu de. « La Cour permanente de Justice Internationale et sa vocation en matiére criminelle”, Revue 
internationale de droit pénal, nº 3-4, 1924, pp. 175-201. 

% Morto igualmente, Velitko Kerin pertencia a uma organização revolucionária macedônica (VMRO - Vansna 
Makedonska Revolutiona Organizacija). 

*! Lançou mão do art. 11, segundo parágrafo, do Tratado de Versalhes de 1919. 

32 Partido croata dos direitos, que se radicalizara (Ustasa Hrvatska Revolucionarna Organizacija). 


elaboração de projetos de convenção internacional contra o terrorismo e de tribunal penal 
internacional para julgá-lo”?. Adotados em 16 de novembro de 1937, esses instrumentos nunca 
entrariam em vigor, porém importa registrar que como ato terrorista a convenção considerava os 
atentados contra os chefes de Estado, seus próximos e equivalentes, bem como a destruição de 
bens públicos e atos que colocavam em perigo geral vidas humanas*. 

É exatamente essa tradição que é resgatada pelo Tribunal Especial para o Líbano, criado 
pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas pela resolução 1664, de 29 de março de 2006. 
Segundo seu estatuto (art. 1º), esse tribunal tem competência para julgar responsáveis pelos 
“crimes terroristas” que provocaram a morte do antigo primeiro-ministro libanês Rafic Hariri e de 
outras pessoas, ou feridos, entre 1º de outubro de 2004 e 12 de dezembro de 2005, ou data 
posterior a acordar, se for o caso. A comparar todas as demais jurisdições penais internacionais 
ou internacionalizadas, muitos afirmariam que o Tribunal Especial para o Líbano possui 
competência material heterodoxa. O direito aplicado é interno, especificadamente, o código penal 
libanês, no que se refere ao crime de terrorismo, de crimes e delitos contra a vida e a integridade 
física das pessoas, de associação ilícita, entre outras normas, bem como os arts. 6 e 7 da lei 
libanesa do 11 de janeiro de 1958, que agrava penas para a sedição, a guerra civil e a luta 
confessional. Não se trata de aplicar leis de incorporação de tratados internacionais, sequer 
parcialmente, como ocorre em outros tribunais internacionalizados. Apesar de cogitados por 
relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre esse tribunal, de 15 de novembro de 2006, 
os crimes contra a humanidade não foram incluídos na sua competência, pré-qualificando os fatos 
lá ocorridos, já que os assassinatos levados a termo no Líbano poderiam ser considerados como 
parte de ataque sistemático ou generalizado contra a população civil, um tipo consagrado de 
crime contra a humanidade. Contrariamente, a tipificação libanesa de terrorismo e os demais 
tipos penais mencionados não fazem nenhuma referência ao direito internacional”. 

O Tribunal Especial para o Líbano é internacionalizado por seu ato constitutivo, um 
acordo do Estado com as Nações Unidas, pela composição do tribunal, que envolve juízes e 
procurador internacionais, mas o conteúdo internacional do direito aplicado diz respeito a 
garantias penais”, não à competência material. Entretanto, a menção ao terrorismo na 
constituição desse tribunal não somente resgata a mencionada iniciativa da década de 30 do séc. 
XX, mas abre precedente para a inclusão do crime de terrorismo no Estatuto de Roma, embora 
não tenha sido sequer discutida na Conferência de Revisão de Campala de 2010. A inserção na 
competência material do Estatuto de Roma do crime de terrorismo, apesar de não contar com 
espaço na agenda atual e dos próximos anos, não terá precisamente no Estatuto do Tribunal 
Especial do Líbano um porto seguro para superar as profundas divergências de seus termos 
conceituais”. 


* EUSTATHIADES, «La Cour pénale internationale pour la répression du terrorisme et le problême de la 
responsabilité internationale des Etats », Revue générale de droit international public, 1936, t. 43, nº 1-6, pp. 385- 
411. 

* KOVACS Peter. « Le grand précédent: la Société des Nations et son action aprês I'attentat contre Alexandre, roi de 
Yougoslavie », European Integration Studies, n. 1, 2002, pp. 30-40. 

5 O art. 314 do código penal libanês considera atos de terrorismo todos os fatos cujo objetivo é criar estado de alerta, 
que teriam sido cometidos por meios suscetíveis de produzir perigo comum, como agentes explosivos, materiais 
inflamáveis, produtos tóxicos ou corrosivos, agentes infecciosos ou microbianos. 

* Por exemplo, não serão aplicadas penas de trabalhos forçados e de morte previstas no direito libanês. 

37 A principal dificuldade em definir o crime de terrorismo tem sido as lutas de libertação e a potencialidade de 
politizar o TPI. Mesmo assim, muitos o consideram um crime internacional: ARMSTRONG, David; FARREL, 
Theo; LAMBERT, Héléne. International Law and International Relations. Cambridge: Cambridge University Press, 
2007, pp.190-1. 


II. Para além do Estatuto de Roma 


O Estatuto de Roma é um instrumento internacional dinâmico, pois criou mais que um 
tribunal, fundou uma organização intergovernamental. Uma de suas características é a de que sua 
reforma ou emenda é capitaneada pela Assembleia dos Estados Partes ou por Conferência de 
Revisão, para as quais o Estatuto dota o sistema com ampla gama de procedimentos”. Essa 
abertura torna o Estatuto apto a absorver tendências das demais instituições, como as sobre temas 
aqui escolhidos: a obediência à ordem superior e a anistia. 


A. Da ordem superior como mitigação da pena 


O patamar jurídico do Estatuto de Roma representou largo consenso em 1998, a 
considerar os tratados pré-existentes, o ius cogens e as obrigações erga omnes. Contudo, à parte o 
direito posto, houve admissão de fórmulas novas. Entre elas, algumas não representaram 
evolução do direito internacional, como é o caso do tema da obediência hierárquica. 

O art. 33, 8 2º, do Estatuto de Roma, pressupõe que toda decisão de cometer genocídio ou 
crimes contra a humanidade será considerada como manifestamente ilegal, porém não confere o 
mesmo tratamento aos crimes de guerra. Se a decisão de cometer crime de guerra não for 
manifestamente ilegal e o acusado não tiver conhecimento de sua ilegalidade, ele pode ser isento 
de responsabilidade penal por obedecer a decisões governamentais ou de superior hierárquico aos 
quais por lei estivesse obrigado a obedecer”. 

O artigo 33 foi apontado como sendo de inspiração francesa”?, porém o bloco formado por 
Canadá e Estados Unidos foi decisivo para viabilizar sua aprovação, principalmente mediante 
colaboração do professor Theodor Meron?!. A razão de o 82º, do art. 33, não presumir os crimes 
de guerra como manifestamente ilegais e lhe conferir tratamento distinto ao dos demais crimes 
internacionais não é evidente. Primeiro, os crimes de guerra compõem os tipos penais 
internacionais mais antigos, como os projetos que sucederam à Convenção de Genebra de 1864 o 
comprovam, sendo em tese mais manifesta a ilegalidade da decisão de cometê-los. Segundo, 
porque a competência do TPI dar-se-á em particular quando esses crimes sejam cometidos como 
parte de plano ou política ou em grande escala?, em que pese o fato dessa condição não ser 
obrigatória. Em tese, se comparado aos crimes contra a humanidade, essa cláusula não taxativa 
poderia justificar o tratamento diferenciado deferido aos crimes de guerra em matéria de 
obediência a ordens superiores, já que aqueles são caracterizados pelo Estatuto” sempre quando 
cometidos como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e 
com conhecimento desse ataque. Entretanto, se de um lado o crime de genocídio igualmente não 
requer condição similar à posta para crimes contra a humanidade, de outro lado todos os casos a 
serem analisados pelo TPI serão de gravidade equivalente, pois uma das regras de triagem de 


38 Ver arts. 121-3 do Estatuto de Roma. 

* Art. 33, 81º, do Estatuto de Roma. 

*º BOURDON, William. La Cour Pénale Internationale. Paris : Editions du Seuil, 2000, p. 131. 
* DUFOUR, Geneviêve. Loc. Cit., p. 987. 

*2 Art. 8º, 81º, do Estatuto de Roma. 

3 Art. 7º, 81º, do Estatuto de Roma. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como agente educativo, sua função primordial nesse campo, nas 
escolas públicas, buscando sempre aprimorar o patamar de qualidade e 





ampliar o alcance de sua oferta de ensino- conjugando, inclusive, quando 
necessário e possível, ações afirmativas direcionadas a grupos sociais 
específicos aos esforços mais amplos voltados para a universalização; 
como fiscalizador/ avaliador das ações educativas desenvolvidas pela 
iniciativa privada, exigindo de todas elas desempenho no mesmo nível 
que aquele a ser encontrado nas escolas públicas requalificadas e, tão 
importante quanto, coibindo qualquer procedimento que tenha como 
decorrência o tratamento do Conhecimento como mercadoria e, portanto, 
da Educação como negócio, por sua absoluta incompatibilidade, oposição 
mesmo, à percepção, aqui expressa, do Conhecimento como patrimônio 
de todos e da Educação como direito. Essa questão será retomada mais 
adiante, neste texto. 

Antesdeseraquiconcluídaaabordagemreferenteaosdesdobramentos 
da concepção de Conhecimento como patrimônio sobre o papel do 
Estado no caso das políticas educacionais, é importante, ainda, mencionar 
algumas questões pertinentes de serem aqui abordadas. A primeira delas 
diz respeito à necessidade de uma sensibilidade extremamente aguçada 
na formulação e implementação das ações afirmativas, já mencionadas 
em momento anterior deste texto, no que tange à relação dessas ações 
com a questão — maior, no partido aqui tomado — da universalização do 
acesso à educação escolar pública, gratuita e de qualidade. É preciso que, 
nesse caso, se esteja absolutamente seguro que as relações entre elas e 
os propósitos de universalização sejam sempre de fortalecimento mútuo, 
nunca de competição, antagonismo. Outro risco que pode rondar as 
ações afirmativas, por sua condição de direcionamento focalizado, é o 
de se tornarem mecanismos compensatórios, paliativos, muitas vezes de 
qualidade questionável, eternizados para a questão subjacente e irresolvida 
da universalização educacional. E como se, nesse caso, a finalidade estivesse 
sendo substituída — em várias situações, inadvertidamente, embora, em 
todas elas, de forma, com certeza, inadequada — pela tática estratégia. Não 
restam dúvidas de que, no percurso em busca da universalização, há lugar 
para as necessárias proposição e efetivação de políticas afirmativas. Este 
alerta aqui colocado visa, tão somente, otimizar a possibilidade de eficácia 
das mesmas. 
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casos é a exigência destes serem de suficiente gravidade”. Essa última característica pode ser 
acentuada pelo fato de a tipificação de alguns crimes de guerra ser semelhante a de certos crimes 
contra a humanidade”. Por fim, a diferenciação de tratamento aos crimes de guerra dada pelo 
Estatuto de Roma aqui analisada retrocede a priori o disposto pelos tribunais penais 
internacionais ad hoc precedentes ao TPI, como veremos. 

Do ponto de vista histórico, importa reconhecer que o tratado sobre o uso de submarinos e 
gases nocivos em guerra de 1922 não entra em vigor em razão de a França rejeitar cláusula que 
não admite a defesa das ordens superiores. Adicionalmente, nada consta a respeito da obediência 
hierárquica nas Convenções de Genebra de 1949, nem em seus Protocolos Adicionais de 1977, 
instrumentos guias em matéria de definição de crimes de guerra. No entanto, o art. 8º do Estatuto 
do Tribunal de Nuremberg determina que o fato de o acusado agir em conformidade com 
instruções de seu governo ou de superior hierárquico não o isenta de culpa, mas poderá ser 
considerado como motivo para diminuição de pena. Já o quarto princípio de Nuremberg, 
consagrado pela Resolução 95(1), de 1946, da Assembleia Geral das Nações Unidas, dispõe que o 
fato de ter agido sob ordem de um governo ou de superior hierárquico, não isenta a 
responsabilidade do autor conferida pelo direito internacional se este teve moralmente a 
faculdade de escolher". 

Posteriormente, os Estatutos do TPIY e do TPIR” dispõem que o fato de o acusado ter 
atuado em cumprimento de uma ordem oriunda de um governo ou superior não o eximirá de 
responsabilidade penal, mas poderá ser considerado como circunstância atenuante se o Tribunal 
determinar que assim exija a equidade. No caso Erdemovic**, do TPIY, foi decidido que para a 
ordem superior servir como atenuante deve haver influência sobre o comportamento ilegal, não 
incidindo se o acusado estava predisposto a executá-la. Portanto, é preciso examinar se o acusado 
estava em condições de resistir, se possuía escolha moral de fazê-lo ou tentar fazê-lo”. 

Os tribunais internacionais especiais que sucederam o Estatuto de Roma também não 
repetem o modelo do TPI. A Corte Especial para Serra Leoa”?, as câmaras especiais da Bósnia- 
Herzegovina”! e o Tribunal Especial para o Líbano”? não isentam os acusados de sua 
responsabilidade penal por obedecerem a ordens superiores, mas admitem a mitigação da pena 
nesses casos. Já as câmaras extraordinárias do Camboja optam simplesmente por não isentar de 
responsabilidade penal o acusado que agiu sob ordens do governo democrático de Kampuchea. 

Todos esses exemplos seguiram a linha criada pelo tribunal militar internacional de 
Nuremberg, que fora concebido para os grandes responsáveis pelos crimes de guerra, o que torna 


* Art. 7º, 81º, d, do Estatuto de Roma. 

* Por exemplo, os crimes de índole sexual (arts. 7, 81º, g; 8, 82º, b, xxii, e 8, 82º, e, vi, do Estatuto de Roma). 

4 DUFOUR, Geneviêve. La défense d'ordres supéricurs existe-t-elle vraiment?, Revue Internationale de la Croix- 
Rouge, december 2000, vol. 82, nº 840, pp. 970-979. 

Art 7, 84º, do Estatuto do TPIY. e art. 6, $4º, do TPIR. 

*º TPIY, procurador c/ Drazen Erdemovic, primeira instância, sentença de 29 de novembro de 1996, 8 19. 

*” Sobre jurisprudência anterior acerca da mitigação da pena por obediência hierárquica, ver os casos julgados na 
Suprema Corte de Leipzig de Empire c. Dithmar and Boldt (“Llandovery Castle”) e c. Karl Neumann ( “Dover 
Castle”), de 1921; e o caso Peleus, julgado em Hamburgo pela British Military Court for the Trial of war criminals 
held at the War Criminals Court, em outubro de 1945. 

50 Art. 6, 84º, do Estatuto da Corte Especial para Serra Leoa. 

5! Art. 180, $3º, do Código penal da Bósnia-Herzegovina. 

2 Art. 3, 83º, do acordo entre as Nações Unidas e a República libanesa sobre o estabelecimento de Tribunal Especial 
para o Líbano, S/RES/1757 (2007). 

* Art. 29 da Lei sobre o estabelecimento das câmaras extraordinárias, com as emendas promulgadas em 27 de 
outubro de 2004 (NS/RKM/1004/006). 


improcedente ou enfraquecida a defesa por obediência hierárquica, já que os acusados eram em 
grande medida superiores e não subordinados. O fato de o TPI somente estar apto a julgar casos 
de suficiente gravidade não o coloca em posição distinta de todos esses exemplos para justificar o 
supramencionado art. 33, s22. Espera-se, portanto, que a jurisprudência do TPI parta do 
pressuposto geral que os crimes de guerra sejam manifestamente ilegais e, excepcionalmente, 
admita defesa para atenuar a pena, sem a confundir com a coação irresistível, quando ao 
subordinado não era possível negar a cumprir a ordem”. 


B. Da vedação da anistia para crimes internacionais 


A anistia tem sido vista sob dois ângulos antagônicos pelo direito internacional penal. 
Primeiro, ela favoreceria a reconciliação nacional e a manutenção da paz, especialmente após 
conflitos ou regimes autoritários internos. Nesse sentido, o art. 6º, 85º, do Protocolo Adicional II, 
de 1977, sobre conflitos armados de caráter não-internacional determina: “Ao cessarem as 
hostilidades, as autoridades no poder procurarão conceder a anistia mais ampla possível às 
pessoas que tenham tomado parte no conflito armado ou que se encontrem privadas de liberdade, 
internadas ou detidas, por motivos relacionados com o conflito armado.” 

A recomendação do Protocolo Adicional II às Convenções de Genebra de 1949 não é, 
contudo, absoluta. Essa possibilidade de anistia é a “mais ampla possível”, pois não é total e 
irrestrita. Ao estabelecê-la, os Estados devem se prender a formas fundadas em princípios e, 
mesmo assim, em geral não possuem efeitos extraterritoriais, nem comprometem obrigações 
convencionais ou consuetudinárias de reprimir crimes de guerra”. Por exemplo, poderia ser 
concedida anistia a pessoas que seriam condenadas por atentarem a segurança nacional pelo 
simples fato de terem participado de conflito armado interno” ou terem se manifestado contra 
regime autoritário. Nesse espírito, a Divisão jurídica do Comitê Internacional da Cruz Vermelha 
enviou uma carta ao Procurador do TPIY, de 24 de novembro de 1995, pela qual ela interpreta o 
referido artigo somente como a possibilidade de aplicar a “imunidade do combatente” nos 
conflitos armados não internacionais. Em outras palavras, seria conveniente, sobretudo, anistiar 
os membros de grupos armados organizados que participaram de um conflito interno e por esse 
único motivo ou por crimes de menor potencial foram incriminados. 

Inversamente, os responsáveis por crimes internacionais não são protegidos, o que é 
assente na ordem internacional inclusive antes da elaboração dos Protocolos de 1977. Por 
exemplo, a resolução 3074 (XXVIII) da Assembleia Geral da ONU, de dezembro de 1973, 
definiu como princípio de cooperação penal internacional que crimes de guerra ou contra a 


* Contra: MCCOUBREY, Hilaire. “From Nuremberg to Rome: Restoring the Defence of Superior Orders”, The 
International and Comparative Law Quarterly, vol. 50, nº 2, Abr. 2001, pp. 386 -394. 

* Na discussão sobre a obediência devida há confusões em relação à coação irresistível, necessidade militar, erro de 
fato ou de direito. Sobre coação irresistível, confunde-se ordem superior com coação. Evidentemente, se houver 
ordem manifestamente ilegal recusada pelo subordinado e ocorrer por parte do superior ameaça à sua vida ou à sua 
integridade, está-se diante situação de coação irresistível. CASSESE, Antonio. International Criminal Law. New 
York: Oxford University Press, 2003, p. 241; AMBOS, Kai. Nuevo Derecho Penal Internacional. México: Instituto 
Nacional de Ciencias Penales, 2002, p. 400-401. 

9 NAQVI, Yasmin. “Amnesty for war crimes: defining the limits of international recognition”, Revue Internationale 
de La Croix-Rouge, Set. 2003, vol. 85, nº 851, p.588. 

*” NAQVI, Yasmin. Op. cit., p. 604. 

* Definiu princípios para detenção, prisão, extradição e punição de pessoas responsáveis por crimes de guerra e 
crimes contra a humanidade. 


humanidade, sejam onde forem cometidos, devem ser investigados, e as pessoas contra as quais 
recaiam provas de serem responsáveis por tais condutas devem ser localizadas, presas, julgadas e, 
se culpadas, condenadas. Portanto, mesmo se o Conselho de Segurança das Nações Unidas 
desejar, em nome da paz e segurança internacionais, sustentar política interna de anistia, este não 
pode para tal contrariar os objetivos e princípios ínsitos na Carta da ONU e no direito 
internacional”, como o de reprimir os criminosos internacionais. 

O segundo ângulo visto pelo direito internacional é justamente o de que a anistia é um 
mecanismo de impunidade””. Neste prisma, as instituições regionais de direitos humanos têm 
reiteradas vezes declarado como nulas as leis de anistia para responsáveis por violações graves 
aos direitos humanos”!. Somente para ficarmos com o sistema interamericano, importa citar que a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH), ainda que não seja um tribunal penal e 
tenha por função a atribuição de responsabilidade internacional do Estado, tem desconsiderado a 
anistia e declarado a obrigação de investigar e punir os responsáveis pelas violações aos direitos 
humanos, especialmente quando estas são graves 2. No caso Almonacid Arellano y otros c. 
Chile, a CorteIDH associa as violações graves de direitos humanos ao crime contra a humanidade 
e declara que os Estados não podem se abster de investigar, buscar e reprimir os responsáveis por 
crimes contra a humanidade, incluindo o genocídio, mediante edição de anistias ou outro tipo de 
norma interna. De acordo com a CorteIDH, anistiar os responsáveis de crimes contra a 
humanidade é incompatível com a CADHÊ. 

Quanto ao Estatuto de Roma, não há menções sobre anistias. Ressalta-se que a 
Conferência de Roma de 1998 recusou proposta da Bélgica e de Portugal, que propunham 
expressamente recusar a graça, embora algumas traduções apontassem que se tratava de 
anistias””. De qualquer maneira, as anistias não teriam o condão de evitar tout court processos 
frente ao TPI. De acordo com o art. 17 do Estatuto podemos concluir que elas não evitariam 
processos se o Estado autor da anistia a tenha promulgado sem anteriormente investigar e 
processar os responsáveis ou o tenha feito somente para falsear a justiça. Em nome desse 
princípio de complementaridade do TPI às jurisdições internas, o Estado é obrigado ao menos a 
investigar e reparar para obter justiça, o que poderia legitimar certos processos de anistia como o 
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A versão francesa de proposta de artigo 19 permitia ao TPI receber um caso se « une décision manifestement non 
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levado a termo pela África do SulÊ, que é consegiiência de processo de investigação e de 
confissão pública de crimes. Para isso, entretanto, é necessário compreender a justiça em sentido 
amplo e apostar em política compreensiva do procurador do TPI, que pode deixar de denunciar se 
não for do interesse da justiça. Entretanto, essa postura de não denunciar do procurador tem 
limites, quando as situações envolverem violações graves, como a tortura. O Tribunal penal 
internacional para a Ex-lugoslávia (TPIY), por exemplo, estimou que a tortura tornou-se uma 
norma imperativa ou jus cogens e que «.... seria absurdo afirmar, de uma parte, que visto o valor 
do jus cogens de interdição da tortura, os tratados ou regras costumeiras que prevejam a tortura 
sejam nulos e não válidos ab initio e, de outra parte, deixar que os Estados tomem medidas 
nacionais autorizando ou tolerando a prática da tortura ou anistiando seus autores»””. 

Também deve ser ressaltado que o recente Estatuto da Corte Especial para Serra Leoa 
(TSSL)$, em seu art. 10, não reconhece anistia para crimes contra a humanidade, violações ao 
art. 3º comum às quatro Convenções de Genebra de 1949 e ao seu Protocolo Adicional II de 
1977, e outras violações graves ao direito internacional humanitário. Os termos do artigo 10 do 
Estatuo do TSSL são emblemáticos, primeiro, porque a competência dos artigos 2 a 4 do 
Estatuto inclui os crimes contra a humanidade e as violações graves do direito internacional 
humanitário cometidos durante os conflitos armados não internacionais, incluindo as violações 
graves ao Protocolo II de 1977, que permite a anistia limitada no seu artigo 6 (5), nos termos que 
nós já analisamos. Portanto, o artigo 10 reforça a interpretação que o artigo 6(5) não permite a 
anistia às violações graves do direito internacional humanitário. Segundo, o Estatuto do TSSL foi 
criado por um acordo entre as Nações Unidas e o Governo serra-leonês, conforme a resolução 
1315 (2000) do Conselho de Segurança, e expressamente recusou, em relação aos crimes de 
competência do TSSL, a anistia prevista no artigo IX do acordo de paz de Lomé entre o Governo 
e o Front revolucionário unido serra-leonês, de 7 de julho de 1999. Assim, a graça e a anistia em 
nome da reconciliação nacional não podem beneficiar os responsáveis pelos crimes contra a 
humanidade e as ofensas graves do direito internacional humanitário. Terceiro, o artigo 10 do 
Estatuto do TSSL permite a anistia aos responsáveis pelos crimes previstos em seu artigo 5, que 
são os crimes referentes ao direito interno serra-leonês e fazem parte da competência do 
TSSLe, 

Por fim, importa ressaltar que o art. 11 do Acordo entre as Nações Unidas e o Camboja 
estabeleceu que o Governo real cambojano não solicitará a anistia nem a graça de ninguém 
passível de investigação ou reconhecido como culpado em razão de crimes considerados nesse 
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Acordo, referente à criação das Câmaras extraordinárias no seio dos tribunais cambojanos 
(CETC) para julgar os crimes do Khmer vermelho. Entretanto, distintamente do art. 10 do 
Estatuto do TSSL, esse Acordo confere competência às Câmaras extraordinárias para decidir 
sobre o âmbito de aplicação das anistias ou graças, que puderem ser acordadas antes da entrada 
em vigor das leis cambojanas que as estabeleceram. Apesar disso, no caso contra Sary IENG, as 
CETC estimaram que nem a graça nem a anistia são suscetíveis de constituir, atualmente, 
entraves a processos frente as CETC pertinentes a crimes internacionais contra ele atribuídos”. 

Os tribunais penais internacionalizados, como o TSSL e as CETC, fornecem um dado 
conciliador entre as duas posições antagônicas sobre a anistia. O TPI poderia tolerar processos 
investigativos que resultem em anistias, mas não para os grandes responsáveis pelos crimes 
internacionais. Estes devem ser julgados e condenados, sempre conferindo papel de destaque às 
vítimas”! Para tratar melhor desse assunto, há quem proponha protocolo adicional ao Estatuto de 
Roma”, porém, sem desprezar a iniciativa, cremos que o Estatuto possui as bases para evoluir 
sua jurisprudência sobre o tema das anistias. 


Considerações finais: o caso Darfur 


O direito internacional penal poderia ser acusado de ser somente aplicado após as guerras, 
os regimes autoritários e genocidas, sem condições de uso imediato, e assim ter diminuídas as 
funções do regime penal de interromper crimes e prevenir outros. Se a ciência penal é crítica 
sobre as potencialidades da função preventiva da pena, que evitariam a comissão de crimes pelo 
próprio acusado ou por terceiros, no caso dos crimes de massa a interrupção do curso criminoso 
deve ser vista sob outra perspectiva. De um lado, o próprio condenado internacional raramente 
reincidirá no seu crime, pois para isso necessitaria de poder político ou funcional do qual 
possivelmente não disporá. Porém, de outro lado, a prevenção de atrocidades a serem cometidas 
por terceiros não nos é garantida em grau satisfatório. Afirmamos isso não somente em razão da 
impossibilidade lógica da prevenção geral absoluta, mas porque mesmo a prevenção possível 
encontra obstáculos na atual estrutura da justiça penal internacional e das relações internacionais. 
Pensamos, sobretudo, na dificuldade de impor justiça a potências hegemônicas e os propósitos 
limitados de justiça autônoma, não geminada com funções executivas”. 

Além disso, ao discutirmos a função do direito internacional penal e da pena para 
criminosos internacionais, devemos analisar o impacto da justiça sobre os processos de paz”. A 
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origem do direito internacional penal está associada à busca de padrões humanitários, porém suas 
experiências foram construídas sobre a diplomacia da paz e da segurança internacionais. A paz é 
um valor a duras penas universalizado pela Carta das Nações Unidas e a justiça internacional 
pode ser considerada como um meio de alcançá-la, embora nem sempre tenha sido essa a 
interpretação política. Julgar ou não penalmente presidente, primeiro-ministro, monarca, 
comandante militar, chefe miliciano ou rebelde, líder político, e seus subordinados, tem sido 
sopesado pela diplomacia em relação ao esforço de manter a paz e a segurança internacionais e a 
diverso jogo de poder. A criação pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas do TPIY e do 
TPIR e a obtenção de cooperação para deter acusados podem ser lidos dessa forma, basta para 
confirmar isso seguir os traços que levaram à prisão de Milosevic e de Karadzic”. 
Paradoxalmente, as instituições internacionais penais sempre estão em choque com certas 
políticas de não responsabilização penal, porém, sem poder de polícia, ao mesmo tempo devem 
sua existência à colaboração estatal. 

O TPIY e o TPIR foram criados por resoluções do Conselho de Segurança e, portanto, 
contam em tese” com o dever de cooperação de todos os Estados por força da Carta das Nações 
Unidas, além de disporem do poder de polícia do próprio Conselho. Igualmente, os atos das 
câmaras especiais de Kosovo, da Bósnia-Herzegovina e do Timor-Leste são oponíveis a terceiros 
Estados, pois são criados por representantes das Nações Unidas sob a égide de resoluções do 
Conselho de Segurança. Entretanto, esse não é o caso de tribunais criados por acordos bilaterais, 
como o de Serra Leoa, que contarão com cooperação de outros Estados somente mediante 
celebração de tratados ou por voluntarismo””. Já o TPI é nutrido pela cooperação especial de seus 
Estados-Partes, atualmente em número de 113, e mantém relação especial com as Nações Unidas. 

Sobre este último tema, em razão da atuação do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas em busca da paz e segurança ser um fim básico da sociedade internacional, em seu nome 
o art. 16 do Estatuto de Roma pode ser utilizado para suspender o processo penal por 12 meses, 
prorrogáveis por igual período. Entretanto, a partir da entrada em vigor do Estatuto de Roma esse 
mecanismo foi utilizado irregularmente por dois anos, a fim de imunizar de maneira preventiva o 
pessoal de Estados não-Partes do Estatuto que participa de operações de paz das Nações Unidas. 
As resoluções do Conselho de Segurança que asseguraram essa política assinalavam difícil 
convivência desse órgão com o TPI. Porém, essas resoluções“ não foram mais reeditadas e, 
surpreendentemente, o Conselho de Segurança remete a situação Darfur ao TPI”, em uso de 
faculdade que somente lhe cabe, a de submeter caso mesmo se os crimes foram cometidos por 
nacionais de Estado não-Parte em território de Estado não-Parte, no caso, o Sudão. 

Muitos diriam que fora um falso presente, pois as Nações Unidas não arcavam com os 
custos do processo e mantinham as imunidades dos membros de operações de paz no Sudão 
nacionais de Estados não-membros. Ademais, teria o TPI força para executar suas decisões em 
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Estado não-Parte em convulsão e que mantém partícipes das ações criminosas no governo, a 
incluir ex-ministro do interior e atual ministro de assuntos humanitários, Ahmad Muhammad 
Harun e o próprio presidente? Mesmo sob o amparo do Conselho de Segurança, a falta de 
cooperação era esperada e inevitável. Mesmo assim, em 2 de maio de 2008, o TPI expede 
mandato de prisão por crimes contra a humanidade e de guerra contra Harun e vai além ao 
expedir mandado de prisão contra Omar Hassan Ahmad al-Bachir, nada menos que o presidente 
da República do Sudão. Pela primeira vez na história um chefe de governo em exercício é 
acusado por crimes internacionais, no caso crime de genocídio contra as etnias four, masalit e 
zaghawa, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. 

Muitos argumentarão que o julgamento do presidente do Sudão ameaçará a paz local, 
como já foi suscitado pela Liga Árabe; outros reclamarão a suspensão do processo pelo Conselho 
de Segurança e ainda alguns simplesmente dirão que o TPI não obterá a necessária cooperação 
para executar essa decisão. Muito está em jogo nesse leading case. A prisão de quem utiliza o 
aparelho de Estado na qualidade de líder máximo para cometer crimes internacionais 
interromperá e evitará novos crimes, ao menos sob sua orientação e de seus principais aliados, se 
igualmente detidos. Seu regime político será considerado criminoso e politicamente enfraquecido 
e, embora haja possibilidade de irromperem movimentos de violência associados a essas prisões, 
provavelmente não será um quadro pior do existente. Especialmente, se a sociedade internacional 
se conscientizar que não há paz sem justiça nem justiça sem paz e, ao invés de garantir a 
impunidade de autor de crime de massa, promova projeto desenvolvimentista no Sudão. Essas 
funções executivas não podem ser cobradas da justiça internacional penal, que é um 
complemento das justiças internas, não de seus executivos. 

Quanto ao TPI, caberá julgar os grandes responsáveis pelos crimes internacionais, não 
reconhecendo anistias ou defesa por obediência hierárquica, bem como desencadear processo 
reparatório às vitimas e nutrir-se de novas experiências de justiça internacional, especialmente as 
que acentuam o valor da memória coletiva””. Outros pesados desafios virão, como enfrentar 
forças hegemônicas, o que poderá ocorrer num momento próximo com os dossiês da 
procuradoria do TPI sobre as situações no Iraque, no Afeganistão e na Geórgia. A nosso favor? 
L'empire des changements de Moynier, que possui o tempo e a reflexão histórica como aliados. 





%º HENHAM, Ralph. “International Sentencing in the Context of Collective Violence”, International Criminal Law 
Review, n. 7, 2007, pp. 449-468. 
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DIREITOS HUMANOS OU 
“PRIVILÉGIOS DE BANDIDOS"? 


DESVENTURAS DA DEMOCRATIZAÇÃO BRASILEIRA 


Teresa Pires do Rio Caldeira 


Apesar de a violência e a criminalidade serem problemas constantes nas 
grandes cidades, em cada contexto as experiências da violência são singulares 
e moldam de maneiras distintas o imaginário a respeito do crime e as práticas 
adotadas em relação a ele. Na última década, em São Paulo, entre os vários as- 
pectos associados à experiência da violência um chama a atenção por sua im- 
portância política e por seu caráter absurdo: o apoio que conseguiu junto à po- 
pulação uma campanha de oposição à defesa de direitos humanos. De reivindi- 
cação democrática central no processo da chamada abertura política, defendida 
por amplos setores da sociedade, os direitos humanos foram transformados, no 
contexto de discussões sobre a criminalidade, em "privilégios de bandidos" a se- 
rem combatidos pelos homens de bem. Ao mesmo tempo, cresceu considera- 
velmente na cidade o apoio a formas violentas e privadas de combate e preven- 
ção do crime. Minha intenção é discutir como foi possível essa transformação e 
como o novo sentido se tomou popular entre a maioria dos moradores de São 
Paulo. Fazendo isso talvez se possa começar a imaginar caminhos para quebrar 
a associação que atribui aos direitos humanos uma valoração negativa! 

Não seria demais afirmar que a noção de direitos foi central no deba- 
te político dos últimos quinze anos e no processo de democratização da so- 
ciedade brasileira. Ela adquiriu nesse período distintos significados, à medi- 
da que se associava a diferentes práticas sociais. Muitos desses significados e 
práticas representaram uma novidade na história política recente e uma am- 
pliação da abrangência do que é considerado como fazendo parte dos direi- 
tos dos cidadãos na sociedade brasileira. No entanto, como o caso da campa- 
nha contra os direitos humanos parece demonstrar, existem significados con- 
flitantes e limites postos à expansão dos direitos na sociedade brasileira. Am- 
bos — significados e limites — devem ser considerados se se quiser entender 
o impasse político a que foram levados os defensores dos direitos humanos. 

A partir de meados dos anos 70, e sobretudo durante os anos 80, a no- 
ção de direitos foi substancialmente alargada no Brasil. A expansão iniciou- 
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se pela ênfase dada aos direitos políticos e, junto com eles — dado que a si- 
tuação incluía a tortura e a prisão política —, aos direitos humanos. Isso acon- 
teceu num discurso basicamente liberal e em que se defendiam os princípios 
da democracia, da participação política, da livre expressão e assim por dian- 
te. A defesa desses direitos associou-se à campanha de oposição que levou 
ao fim do regime militar, à anistia política, ao fim da censura, ao fim da tortu- 
ra a presos políticos e à sua subsegiiente libertação. Foi ainda nesse diapasão 
que articulou-se a eleição de governadores em 1982 e a campanha das dire- 
tas, e legitimou-se a noção de participação popular, que passou a se dar de 
modo bastante novo no cenário nacional. 

Da perspectiva dos grupos dominados, a expansão mais significativa 
e inovadora da noção de direitos foi a que se deu no bojo dos movimentos 
sociais dos anos 70 e 80. Através desses movimentos, as camadas populares 
e as minorias não só legitimaram a idéia de que tinham direitos a serem rei- 
vindicados e atendidos, como qualificaram e especificaram uma longa série 
desses direitos. Na maioria das vezes, as reivindicações eram feitas de um mo- 
do particularizado: reivindicavam-se creches, por exemplo, e não direitos de 
um modo geral. Foi através da multiplicação dessas reivindicações específi- 
cas que passaram a ser legitimados, na cidade de São Paulo, os direitos à saú- 
de, à moradia, ao transporte, à habitação, à iluminação pública, ao uso de cre- 
ches, ao controle sobre o corpo e a sexualidade, à diferença étnica e assim 
por diante, num processo de adjetivação que às vezes parecia ser quase ilimi- 
tado. Legitimada a idéia de direitos, foram inúmeras as associações que se fi- 
zeram a ela. No entanto, a maneira pela qual a adjetivação se dava e se legi- 
timava parece ter sido sempre a mesma: através de processos de organização 
popular. Ou seja, a qualificação e legitimação de direitos específicos foi sem- 
pre um processo de mobilização política. 

A expansão dos direitos levada a cabo pelos movimentos sociais a 
partir de meados dos anos 70 tem, assim, três características básicas. Em pri- 
meiro lugar, os novos direitos eram basicamente direitos coletivos, pois as 
reivindicações eram feitas por uma comunidade — que no processo político 
afirmava uma identidade comum — e para o conjunto de seus membros. Não 
se tratava da expansão de direitos individuais. Consegiientemente, e esta é a 
segunda característica, a reivindicação de direitos deu-se no interior e foi ins- 
trumento de uma organização das camadas populares e de grupos minoritá- 
rios sem precedentes na história brasileira. Não apenas vários direitos foram 
qualificados e reconhecidos nesse processo, mas as camadas populares e as 
minorias foram, através de suas organizações, legitimadas como atores polí- 
ticos. Finalmente, como em geral se tratava de direitos sociais, a instituição 
básica de referência no processo de expansão dos direitos era o governo (po- 
der executivo), que passou a responder às novas demandas. 

Muitas vezes, e em muitos contextos nos últimos anos, as noções de 
direitos e de direitos humanos confundiram-se. Direitos à saúde e à moradia, 
por exemplo, como direitos à vida digna, têm sido considerados como direi- 
tos humanos. Sobretudo na linguagem da igreja católica, direitos humanos 
são todos aqueles que afetam as condições de vida dos dominados. Assim 
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Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


Além disso, ainda que destacado “ad nanseam” por todos os 
autores que se debruçam sobre a temática educacional, vale a pena 
insistir no quanto é indispensável, para que o programa aqui proposto 
possa ser bem sucedido, que as políticas educacionais, e, dentro delas, 
o Estado em suas diversas esferas de poder, contemplem de forma 
decidida e decisiva, sem tergiversações ou postergações, a valorização dos 
profissionais da Educação. Isso significa que é preciso que essas políticas 
prevejam processos específicos para a formação desses profissionais, 
caracterizando, definitivamente, a Educação, escolar, sobretudo, como 
espaço para atuação profissional- o que fica evidente pelo importante e 
peculiar conjunto de finalidades que ela deve ser capaz de atingir, algumas 
já aqui elencadas e outras a serem apresentadas na sequência- e não pata 
amadores, a espera de melhores oportunidades em sua área de formação 
original, como tem acontecido até hoje, inclusive com estímulo do próprio 
Estado (vejam-se, por exemplo, as várias políticas e normatizações sobre 
a certificação). Significa, também que é preciso assegurar, pelas mesmas 
razões, nessas políticas, o compromisso do Estado, prioridade, de fato, 
com uma urgentíssima e expressiva melhoria das condições salariais e de 
trabalho desses profissionais. Seria ingênuo acreditar numa implicação 
linear do tipo “mais salário= mais e melhor trabalho”. No entanto, no 
real concreto em que nos encontramos, sabemos que a valorização social 
de um tipo de trabalho e de seus executantes, assim como a elevação 
do nível de expectativas que se tem sobre ambos, no sentido de uma 
maior possibilidade de concretização dessas expectativas, guardam, a 
despeito de algumas mediações escamoteadoras, uma significativa relação 
com formação, remuneração e condições de trabalho daqueles que o 
desenvolvem. 

Outra questão importante de ser mencionada neste momento- 
embora, como poderá ser visto, ela, também, se faça presente no tratamento 
dos tópicos subsequentes deste texto- é a das relações estabelecidas nesse 
campo entre público e privado. O correto dimensionamento dessas relações 
é essencial. Caso contrário, o perigo dos equívocos, mesmo que cometidos 
com boas intenções, é assustador. Nessa perspectiva, faz-se indispensável 
a percepção, nas condições dadas da realidade atual, da inevitável tensão 
existente entre ambos pot suas intencionalidades nitidamente conflituosas 
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quando não contraditórias, antagônicas. Do mesmo modo, não na esfera 
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sendo, falar em direitos simplesmente ou em direitos humanos em referência 
às camadas trabalhadoras tem sido mais ou menos equivalente, e ambas as 
expressões foram usadas nos movimentos sociais que expandiram e qualifi- 
caram os direitos. No entanto, parece que essas expressões foram separadas 
no imaginário popular, pelo menos em São Paulo, a partir do momento em 
que os direitos humanos foram claramente associados aos prisioneiros co- 
muns que se amontoavam nas piores condições nos presídios superpovoa- 
dos e, sabia-se, eram vítimas constantes de torturas e toda sorte de maus-tra- 
tos?. Essa associação de direitos humanos a presos comuns suscitou reação 
extremamente vigorosa e começou a revelar os limites do processo de expan- 
são e qualificação dos direitos. 

Na verdade, esses limites ficaram postos de modo relativo, uma vez 
que não se questionou a idéia de direitos em geral, mas sim a de direitos hu- 
manos. Até hoje, a população de São Paulo considera o atendimento médico, 
a educação, as creches etc. como seus direitos mais caros. A noção de direi- 
tos humanos, contudo, foi dissociada desses direitos sociais e passou a vin- 
cular-se de modo cada vez mais forte e exclusivo ao grupo dos prisioneiros 
comuns, a ponto de que hoje em dia em São Paulo falar em direitos humanos 
é remeter aos prisioneiros. Mais do que isso, a reação à defesa dos direitos hu- 
manos forçou de modo tão negativo e enfático a associação com criminosos, 
que atualmente a defesa de direitos humanos suscita massiva oposição junto 
à população de São Paulo. Nas entrevistas que estou realizando com mora- 
dores de todas as camadas sociais de São Paulo, apesar de a maioria enfatizar 
a necessidade de respeito a vários direitos sociais, são bem poucos aqueles 
que não declaram ser "contra os direitos humanos". Na verdade, são contra o 
que eles consideram ser "regalias para bandidos”, mas na prática e no discur- 
so acabam reagindo contra a idéia de direitos humanos de um modo geral. 
Dado o absurdo da situação, é importante entender como se chegou a isso. 

Antes de mais nada, deve-se mencionar que a campanha em defesa 
dos direitos humanos para prisioneiros comuns, bem como a sua contesta- 
ção, articularam-se publicamente no momento em que a cidade de São Pau- 
lo apresentou seus maiores índices de criminalidade violenta das últimas 
duas décadas, ou seja, durante o período 1983-1985. Esses foram os dois 
primeiros anos do governo Montoro e, portanto, da tentativa de humanização 
dos presídios e de reforma da polícia. Nesse contexto, o medo e a inseguran- 
ça foram manipulados com facilidade pelos opositores à defesa de direitos 
humanos, ao mesmo tempo em que, sutilmente, a criminalidade foi sendo as- 
sociada a práticas democráticas. O fato de que após 1985 (portanto, metade 
do governo Montoro) as taxas de criminalidade violenta tenham decrescido 
sistematicamente não foi suficiente para desfazer a impressão de perigo cres- 
cente criada nos anos anteriores e capturada pelo discurso contra os direitos 
humanos”. 

Vários atores sociais estiveram envolvidos no debate sobre os direitos 
humanos nos anos 80. Basicamente, foram quatro os atores que articularam 
em público a defesa dos direitos humanos aos prisioneiros comuns em São 
Paulo: a igreja católica (e sobretudo o arcebispo de São Paulo, Dom Paulo 
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Evaristo Arns); os centros e comissões de defesa de direitos humanos, muitos 
deles ligados à Igreja; os partidos e grupos de centro-esquerda e esquerda, in- 
cluindo o PT; e representantes do governo do estado no início dos anos 80, 
o governo Franco Montoro do PMDB (principalmente seu secretário da Justi- 
ça, José Carlos Dias). Os principais articuladores contra os direitos humanos 
foram representantes da polícia (que se tentava reformar naquele momento), 
políticos de direita, como o cel. Erasmo Dias, e alguns órgãos dos meios de 
comunicação de massa, sobretudo os programas radiofônicos especializados 
em notícias policiais. 

Do modo como foi elaborada em termos de argumentação e reivindi- 
cação tanto pela igreja, os centros e comissões de direitos humanos e as es- 
querdas, quanto pela equipe política ligada ao governador Montoro, a exten- 
são dos direitos humanos para os prisioneiros comuns tinha como referência 
os dois tipos de movimentos que tinham sido vitoriosos em expandir os di- 
reitos durante os anos 70 e 80. De um lado, sua argumentação seguia a lógi- 
ca do movimento de oposição ao regime militar e defesa dos direitos dos pri- 
sioneiros políticos. De outro, seu paradigma em termos de organização era o 
dos movimentos sociais que reivindicavam direitos coletivos. No entanto, ne- 
nhuma das duas referências podia ser facilmente transposta para o caso dos 
prisioneiros comuns. De fato, a campanha pelos direitos dos presos não re- 
produziu nenhum dos seus bem-sucedidos modelos e, ao contrário deles, 
produziu efeitos perversos e contrários a suas intenções. A meu ver, é nas di- 
ficuldades encontradas para essa transposição — que a direita soube explo- 
rar muito bem — e nas diferenças entre os vários tipos de movimentos que é 
possível começar a vislumbrar as razões do fracasso da defesa do respeito aos 
direitos humanos dos prisioneiros comuns. Na verdade, essas dificuldades 
parecem revelar limites tanto à expansão dos direitos, quanto à organização 
de movimentos sociais na sociedade brasileira contemporânea. Com relação 
à primeira dessas transposições, parece claro que a lógica que sustentava a 
argumentação em defesa dos direitos humanos para prisioneiros comuns era 
um desdobramento do que se reivindicara em relação aos prisioneiros políti- 
cos. Era, portanto, uma lógica legitimada no processo político de oposição ao 
regime militar, e que se referia a direitos políticos e civis. Não é por acaso que 
um dos maiores defensores de presos políticos, ex-presidente da Comissão 
de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, tenha se tornado o secretário 
da Justiça que tentou humanizar os presídios e garantir direitos humanos aos 
presos comuns. Mas apesar de a lógica ter sido a mesma, os resultados foram 
totalmente diferentes. Se a denúncia de tortura e prisões ilegais e a defesa da 
anistia aos prisioneiros políticos em nome dos direitos humanos tinham ajuda- 
do a derrubar o regime militar, a denúncia das mesmas irregularidades e a de- 
fesa dos direitos humanos para os prisioneiros comuns serviram para abalar se- 
riamente aquelas mesmas instituições e pessoas que haviam articulado as 
duas defesas. Para entendermos esses resultados é necessário olhar para as 
diferenças entre as duas campanhas. 

Algumas diferenças básicas, a meu ver, dizem respeito à condição de 
cidadania dos grupos para os quais se reivindicavam os direitos. Não se 
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tratava, no caso dos prisioneiros comuns, de direitos políticos de toda a co- 
munidade nacional suspensos pelo regime militar; não se tratava também de 
direitos civis e políticos de militantes políticos cujo "crime" era discordar dos 
donos do poder; não se tratava também de prisioneiros oriundos das cama- 
das médias e altas qualificados pelo adjetivo "político". Tratava-se, em parte 
dos casos pelo menos, de pessoas das camadas pobres, designadas como pri- 
sioneiros "comuns", que tinham de fato cometido algum tipo de crime e, por- 
tanto, tinham sua cidadania restringida. Neste caso, ou seja, de pessoas com 
culpa comprovada e cumprindo pena”, a situação criminosa não era questio- 
nável, e a condição de cidadania não era plena. Por isso, era essencial que se 
falasse em direitos humanos. Se não podiam ser integralmente respeitados 
como cidadãos, que o fossem como seres humanos, e se lhes garantissem a 
vida e a integridade física. Que a população tenha se voltado contra essa idéia 
humanitária é fato que se relaciona, a meu ver, a outra característica dos pri- 
sioneiros comuns: o fato de serem pobres e vítimas de toda uma série de pre- 
conceitos e discriminações na sociedade brasileira, que se associam aos este- 
reótipos sobre os criminosos. É crucial entender, ainda, que o estereótipo do 
criminoso foi estendido pela população a todos os casos considerados pelos 
defensores dos direitos humanos. Eles têm se pronunciado contra inúmeros 
tipos de arbitrariedades, uma grande parte delas cometidas contra pessoas 
sem nenhuma culpa comprovada — a não ser talvez o fato de não terem o 
que se chama de "boa aparência" —, mas a recepção de seu discurso parece 
ter eclipsado esse fato. Nas reações contra a defesa de direitos humanos, to- 
das as pessoas a quem esses direitos se referem são criminosos, e todos os di- 
reitos a serem garantidos são para prisioneiros. Embora os prisioneiros fos- 
sem um foco importante da campanha dos direitos humanos, não eram o úni- 
co e, não custa dizer, em nenhum momento essa campanha defendeu o cri- 
me ou os criminosos. O fato de que no imaginário da população de São Pau- 
lo tenha se fixado a imagem de que os defensores de direitos humanos são 
defensores de criminosos é indicação do sucesso da campanha contra os di- 
reitos humanos. Voltarei a essas questões adiante. Antes, há que considerar 
uma outra diferença importante. 

Situados numa condição de cidadania restringida, os prisioneiros co- 
muns estavam bastante limitados na sua capacidade de organizar por si mesmos 
um movimento defendendo seus direitos; retirados da sociedade e sob confina- 
mento, eles não têm como se expressar no espaço público e seus meios de rei- 
vindicação e revolta são tradicionalmente reduzidos: o motim, a greve de fome, 
as revoltas em presídios — fatos todos esses presentes nos últimos anos. No en- 
tanto, não foram eles os protagonistas do movimento que reivindicou a defesa 
dos direitos humanos. E neste ponto começam a se estabelecer as diferenças en- 
tre a forma da defesa de direitos humanos para os prisioneiros comuns e o pa- 
radigma dos movimentos sociais ao qual seus idealizadores tentavam associá-la. 

Como já mencionei, esses grupos concebiam os direitos humanos de 
uma maneira abrangente. A impressão que se tem é que eles imaginavam que 
a reivindicação de direitos humanos aos prisioneiros iria se transformar em 
um outro movimento social — a forma seria a mesma já legitimada, inclusive 
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porque as clientelas de ambos os movimentos seriam as mesmas: as camadas 
populares. Mas as diferenças entre os dois casos impediam que a equivalên- 
cia se realizasse. Essas diferenças são basicamente três. Em primeiro lugar, 
como já foi indicado, no caso do movimento que exigia respeito aos direitos 
humanos para os prisioneiros comuns os reivindicantes não coincidiam com 
os que seriam beneficiados com os direitos. Como os direitos eram sempre 
para outros, o processo de sua reivindicação contrastava com o que se pas- 
sava com os movimentos sociais e de minorias, em que as comunidades rei- 
vindicavam seus próprios direitos. Além do elemento mencionado acima, ou 
seja, a limitação do exercício da cidadania dos prisioneiros, várias outras ca- 
racterísticas parecem apontar a impossibilidade da reprodução do modelo 
dos movimentos sociais neste caso. É difícil conceber um movimento de rei- 
vindicação coletiva cujos membros compartilham uma identidade claramen- 
te negativa — a de prisioneiros comuns e, portanto, criminosos. Seria difícil 
conseguir legitimação social para sustentar suas reivindicações, ao mesmo 
tempo em que se pode duvidar de que se conseguisse juntar uma comunida- 
de disposta a articular publicamente a identidade de criminoso. Várias mino- 
rias, como a dos homossexuais por exemplo, afirmaram uma identidade vis- 
ta como negativa como meio de denunciar as discriminações que sofriam e 
exigir direitos. Mas no caso dos prisioneiros comuns esse processo de rever- 
são e positivação era impossível, dado que eram de fato criminosos e não 
apenas figuras de um estereótipo objeto de discriminação. Como o processo 
de constituição de uma identidade comum parece ser crucial para a organi- 
zação e legitimação de movimentos sociais, sem essa constituição de uma co- 
munidade imaginária, e sem a possibilidade de expressão no espaço público, 
o movimento de defesa dos direitos humanos para prisioneiros comuns teve 
que ser feito de modo distinto do dos outros movimentos. Foi preciso que ou- 
tros grupos com legitimidade social (religiosos e juristas por exemplo, sem- 
pre de classe média e alta) emprestassem o seu prestígio e reivindicassem pe- 
los prisioneiros. Esses mesmos grupos tinham reivindicado com sucesso di- 
reitos humanos aos prisioneiros políticos — mas nesse caso o crime era ques- 
tionável, e os prisioneiros eram membros das camadas médias e altas. O re- 
sultado foi que ao invés de os reivindicantes estenderem seu prestígio aos pri- 
sioneiros, acabaram eles mesmos sendo desprestigiados ao terem estendida 
contra si a valoração negativa dos criminosos. 

Uma segunda diferença importante entre o movimento de defesa de 
direitos humanos para prisioneiros comuns e os outros movimentos que exi- 
giam direitos coletivos é que, antes de ter se transformado em forte movimen- 
to reivindicativo, a questão dos direitos humanos para os prisioneiros co- 
muns tornou-se política estadual. Assim sendo, embora esses direitos não es- 
tivessem sendo legitimados por um processo de mobilização política ampla 
— como acontecia com os outros movimentos sociais — e embora tenham 
imediatamente encontrado forte resistência junto à população — o que não 
aconteceu com os outros movimentos sociais —, esses direitos foram esten- 
didos não apenas discursivamente, mas começou-se a estendê-los na prática 
do governo. Enquanto todos os sinais disseminados pela sociedade insistiam 
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em que os prisioneiros comuns não tinham direito a reivindicar direitos, eles 
começaram a ser tratados como cidadãos pelo governo do estado. Exemplos 
disso são a criação de comissões de representantes nos presídios e a realiza- 
ção de um debate na televisão entre presos e o secretário da Justiça. Só que 
essa política mostrou ser muito vulnerável, revelando que a vontade política 
não seria suficiente para estender mais esse direito. Tal tratamento, mais do 
que para garantir os direitos dos prisioneiros, serviu para despertar a indigna- 
ção da população e para deslegitimar tanto os direitos humanos quanto aque- 
les que tentavam concretizá-los. 

Finalmente, a terceira diferença diz respeito ao tipo de direito que é 
reivindicado. Embora a linguagem no caso dos prisioneiros coincidisse com 
a de vários movimentos sociais — que demandavam direitos humanos — é 
fácil perceber que o tipo de direito era diferente. Enquanto no caso dos mo- 
vimentos sociais urbanos consolidava-se a reivindicação de direitos sociais, e 
no caso da anistia política, direitos políticos e civis, no caso dos direitos dos 
prisioneiros comuns eram apenas direitos civis (e, portanto, individuais) que 
estavam sendo exigidos”. Isso significava, entre outras coisas, lidar com insti- 
tuições diferentes. Enquanto no primeiro caso e em parte no segundo a ins- 
tituição básica a garantir os direitos seria o poder executivo, no caso dos pri- 
sioneiros a instituição básica seria o poder judiciário. Significava também to- 
car em diferentes tradições e concepções. 

A decodificação e contestação do movimento em defesa dos direitos 
humanos para prisioneiros comuns deu-se exclusivamente sob a lógica dos 
direitos individuais. Essa lógica, embora inerente à reivindicação de direitos 
humanos, era inesperada, dada a forma de organização do movimento e a 
história recente de sucesso de vários movimentos sociais. A questão básica, 
contudo, é saber por que a reivindicação de direitos individuais pode ser um 
problema. Por que seria fácil reivindicar direitos coletivos mas não direitos in- 
dividuais? Na sociedade brasileira os direitos civis e individuais têm associa- 
ções bem diversas das dos direitos coletivos. Se estes expressaram, tanto na 
era Vargas quanto sobretudo a partir dos anos 70, a expansão de direitos a 
grupos espoliados e excluídos da cidadania, o fato é que, em relação aos di- 
reitos individuais, a associação mais fregiiente é com privilégios. Enquanto a 
maioria da população considera essenciais os direitos à saúde, à educação, à 
previdência social etc., tende a ver como luxo os direitos de expressão, de 
participação em associações, de liberdade individual. Os direitos civis pare- 
cem ser menos conhecidos e valorizados, pelo menos entre as pessoas que 
entrevistei, podendo ser considerados como secundários e igualados a privi- 
légios. É ainda sob essa lógica — a do privilégio — que adquirem sentido to- 
dos os desvios sobre os direitos individuais com os quais nos acostumamos e 
que levam às crenças de senso comum de que rico sempre tem direito e po- 
bre, não; de que quem tem poder e dinheiro evita a justiça, que é exercida 
contra o pobre. É nessa lógica que se pratica o "você sabe com quem tá fa- 
lando?”, e que todos os grupos discriminados, como os negros por exemplo, 
acabam sendo muito mais perseguidos do que os outros — pretos e pobres 
vão presos, brancos e ricos, não. Em suma, seriam muitos os exemplos para 
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(5) Para uma caracteriza- 
qo dos diferentes tipos 
e direito, ver T.H. Mars- 
hall, Cidadania, Classe 
Social e Status. Rio de Ja- 
neiro: Zahar, 1967, Cap. 
TH. Marshall divide o con- 
ceito de cidadania em três 
partes: civil, política e so- 
cial. "O elemento civil é 
composto dos direitos ne- 
cessários à liberdade indi- 
vidual — liberdade de ir e 
vir, liberdade de impren- 
sa, pensamento e fé, o di- 
reito à propriedade e de 
concluir contratos válidos 
e o direito à justiça. [...] as. 
instituições mais intima- 
mente ligadas com os di- 
reitos civis são os tribu- 
nais de justiça. Por ele- 
mento político se deve 
entender o direito de par- 
id no exercício do 
poder político, como um 
membro de um organis- 
mo investido da autorida- 
de política ou como um 
eleitor dos membros de 
tal organismo. [...] O ele- 
mento social se refere a 
tudo o que vai desde o di- 
reito a um mínimo de 
bem-estar econômico e 
segurança ao direito de 
participar, por completo, 
na herança social e levar 
a vida de um ser civiliza- 
do de acordo com os pa- 
drões que prevalecem na 
sociedade." (pp. 63-4) 
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mostrar como na nossa sociedade direitos individuais podem ser facilmente 
decodificados numa lógica de privilégio. A Justiça, instituição de referência 
básica quando se trata de direitos individuais, também é vista como gerado- 
ra e confirmadora de privilégios — "coisa de rico”. 

Foi exatamente com base na associação de direitos a privilégios que 
representantes da direita construíram sua oposição à defesa dos direitos hu- 
manos para prisioneiros comuns. Seu discurso insistia em que se queria 
conceder, através da política de humanização dos presídios e de controle 
das violências praticadas pela polícia, privilégios a criminosos — seres que 
não deveriam ter nem direitos. Não lhes foi muito difícil — dado que a idéia 
era difundida — argumentar que o que se queria era defender vantagens 
para bandidos. E não tiveram escrúpulos em abusar das imagens, afirman- 
do que se queria oferecer luxo, boa vida, hotel de cinco estrelas, tudo para 
bandidos que zombavam, assim, de honestos homens de bem que lutavam 
para sobreviver com dignidade. Uma vez feita a associação direitos huma- 
nos=privilégios para bandidos, foi fácil destruir a legitimidade dos direitos 
que estavam sendo reivindicados, e dos seus defensores, tratados como "pro- 
tetores de bandidos”. 

Nem mesmo o humanitarismo contido na defesa de direitos humanos 
para pessoas que estavam sendo torturadas e vivendo sob as piores condi- 
ções foi capaz de reverter a campanha. O problema é que, além de a popu- 
lação não ver com maus olhos o uso da força contra "bandidos", os estereó- 
tipos disponíveis na sociedade brasileira sobre os criminosos consideram-nos 
no limite não só da sociedade, como também da humanidade. E, na verdade, 
no processo de contestação aos direitos humanos parece que esses estereó- 
tipos foram cada vez se tornando mais radicais. A imagem dos criminosos foi 
mais do que enfatizada. Eles foram pintados com as cores fortes do precon- 
ceito, da discriminação social e do desvio como estando nas bordas tanto da 
sociedade quanto da humanidade. Nos discursos contra os direitos humanos 
os suspeitos são sempre criminosos, e os criminosos são sempre assassinos 
ou estupradores (ambos menos que humanos), destruindo a honra e a pro- 
priedade de honestos trabalhadores e homens de bem. 

Isso pode ser visto em três exemplos. O primeiro é parte de um mani- 
festo à população da Associação dos Delegados de Polícia do Estado de São 
Paulo, de 4 de outubro de 1985, um mês antes das eleições para prefeito. 


Os tempos atuais são de intrangiiilidade para você e de total garantia 
para os que matam, roubam, estupram. A sua família é destroçada e o 
seu patrimônio, conseguido à custa de muito sacrifício, é trangiiilamen- 
te subtraído. E por que isto acontece? A resposta você sabe. Acreditando 
em promessas, escolhemos o governador errado, o partido errado, o 
PMDB. Quantos crimes ocorreram em seu bairro e quantos criminosos 
foram por eles responsabilizados? Esta resposta você também sabe. Eles, 
os bandidos, são protegidos pelos tais "direitos humanos”, coisa que o go- 
verno acha que você, cidadão honesto e trabalhador, não merece. 
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O segundo é parte de artigo escrito para a Folha de S. Paulo, em 11 de 
setembro de 1983, pelo coronel Erasmo Dias, conhecido secretário de Segu- 
rança Pública dos anos do governo militar. 


A insatisfação da população quanto à polícia, exigindo inclusive uma 
sua atuação mais "dura ", no que possa ser da responsabilidade do gover- 
no Montoro, decorre da tão decantada filosofia alardeada [sic] de "direi- 
tos humanos" aplicada de modo unilateral mais em proveito de bandi- 
dos e marginais. Filosofia que dá prevalência ao marginal dando-lhe o 
"direito" de andar armado, assaltando, matando e estuprando. 


O terceiro é um trecho do programa radiofônico de Afanasio Jazadji, 
na Rádio Capital, e que foi ao ar no dia 25 de abril de 1984, dia em que as 
eleições diretas para presidente da República foram a votação no Congresso. 


Tinha que pegar esses presos irrecuperáveis, colocar todos num paredão 
e queimar com lança-chamas. Ou jogar uma bomba no meio, pum!, 
acabou o problema. Eles não têm família, eles não têm nada, não têm 
com que se preocupar, eles só pensam em fazer o mal, e nós vamos nos 
preocupar com ele?[...] Esses vagabundos, eles nos consomem tudo, mi- 
lhões e milhões por mês, vamos transformar em hospitais, creches, orfa- 
natos, asilos, dar uma condição digna a quem realmente merece ter es- 
sa dignidade. Agora, para esse tipo de gente... gente? Tratar como gente, 
estamos ofendendo o gênero humano! 


Nos exemplos acima, três tentativas são evidentes: a de negar humani- 
dade aos criminosos, a de equiparar a política de humanização dos presídios à 
concessão de privilégios a criminosos em detrimento dos cidadãos comuns, e 
a de associar essa política de humanização, e o governo democrático da qual 
fazia parte, ao aumento da criminalidade. No último trecho é interessante no- 
tar, ainda, como a reafirmação da não-humanidade dos criminosos, que invali- 
daria a idéia de outorgar-lhes direitos humanos, vem junto com a reafirmação 
de um certo tipo de noção de direitos sociais. No caso, os direitos dos presidiá- 
rios (privilégios) seriam empecilhos à garantia de direitos sociais que beneficia- 
riam a maioria da população. A dicotomia entre direitos sociais e direitos hu- 
manos aparece aí com a mesma ênfase que aparece no discurso da maioria dos 
meus entrevistados, habitantes de São Paulo de todas as classes sociais, onde o 
bem de todos os cidadãos se opõe aos privilégios de alguns não-cidadãos. Ou 
seja, se para os seus defensores "direitos humanos" era uma categoria ampla, 
que englobava vários tipos de direitos, todos eles igualmente valorizados, para 
a maioria da população o caso era diferente: estabeleciam-se diferenças e hie- 
rarquias entre os direitos, e alguns deles eram considerados como absurdos. 
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(6) Um índice da aceita- 
ção dessas idéias é o fato 
de Afanasio Jazadji ter si- 
do o candidato mais vota- 
do para a Assembléia Le- 
gislativa em 1986, obten- 
do cerca de 300 mil votos 
apenas na cidade de São 
Paulo, e mais de meio mi- 
lhão no total do estado. 
Agradeço ao dr. Miguel 
Reale Jr. a observação da 
coincidência desse dis- 
curso de Afanasio Jazadji 
contra os criminosos com 
a votação das eleições di- 
retas. 
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Vale a pena lembrar, ainda, que os meios de comunicação de massa 
tiveram um papel importante na articulação da campanha contra os direitos 
humanos. Nem mesmo o sisudo O Estado de S. Paulo ficou de fora da discus- 
são. Em junho de 1984, por exemplo, o matutino denunciou a existência — 
nunca confirmada — de uma "Organização Criminosa Serpentes Negras" que 
visaria tomar o poder nos presídios através das Comissões de Solidariedade 
criadas pelo secretário da Justiça, José Carlos Dias, ou seja, através do meca- 
nismo de expressão e representação criado para os prisioneiros. Para as ca- 
madas populares, o principal veículo foram programas de rádio que recon- 
tam crimes, sobretudo o de Afanasio Jazadji. Embora o tom varie substancial- 
mente, e se abuse da linguagem jurídica, de um lado, e de referências a cor- 
pos mutilados, de outro, em todos os contextos exagera-se a sensação de in- 
segurança e de ameaça, explora-se a inumanidade dos criminosos, e ataca-se 
a competência dos defensores dos direitos humanos, que são, ainda, respon- 
sabilizados pelo aumento da criminalidade”. 

A política dos direitos humanos e de humanização dos presídios pre- 
tendia estender para todos certos direitos mínimos. Mas a maioria da socieda- 
de parece ter querido marcar que alguns estavam fora dela e para isso não he- 
sitou em colocá-los quase que fora da humanidade. O discurso de direita con- 
tra os direitos humanos, repita-se, aceito por grande parte da população, é 
um discurso que constrói a imagem do outro, que marca o limite de perten- 
cimento. Embora os direitos que se defendiam não fossem só para crimino- 
sos, mas para qualquer pessoa frente ao arbítrio, foi a imagem do criminoso 
que se marcou e que foi associada com exclusividade aos direitos humanos. 
Ao defender criminosos, parece que os defensores dos direitos humanos to- 
caram um limite do aceitável. A idéia é que, ao se ultrapassar esse limite, se 
estaria ameaçando toda a ordem social. 

Uma vez disseminado num momento em que aumentara a sensação 
de insegurança, o discurso contra os direitos humanos, que se mistura facil- 
mente com um discurso popular sobre o crime, sua origem e sua expansão, 
passou a servir de metáfora para pensar outros problemas que eram sentidos 
como ameaçadores da ordem. Ao discorrer sobre o crime e a violência, o dis- 
curso contra os direitos humanos é um discurso sobre desordem social e so- 
bre a manutenção de privilégios. A desordem pode ser interpretada de várias 
maneiras, mas algo facilmente associado a ela é a mudança social. E o fato é 
que o discurso contra os direitos humanos foi veiculado numa conjuntura de 
mudança, quando tomava posse o primeiro governador eleito em duas déca- 
das, quando os movimentos sociais eram legitimados como interlocutores do 
Estado, quando se tentava reformar a polícia acostumada ao arbítrio do 
regime militar, e quando o próprio Estado se atribuía o papel de gerador de 
novos direitos para os "outros". As falas sobre a violência e a insegurança su- 
gerem uma preocupação com o rompimento de um equilíbrio, com a mudan- 
ça de lugares sociais e, portanto, de privilégios. Não é difícil entrever por trás 
do discurso contra os direitos humanos e sobre a insegurança gerada pelo cri- 
me o delineamento de um diagnóstico de que tudo está mudando para pior, 
de que as pessoas já não se comportam como o esperado, que pobres querem 
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(7) Várias instituições de- 
mocráticas são responsa- 
bilizadas pelo aumento 
da criminalidade. Uma 
delas é a nova Constitui- 
ção brasileira. Argumen- 
ta-se que, ao estabelecer 
limites ao arbítrio das au- 
toridades policiais e ga- 
rantias aos cidadãos nu- 
ma situação de prisão, o 
que a Constituição está 
fazendo é proteger os 
bandidos, que passariam 
a agir mais livremente, 
conscientes de sua "im- 
punidade”. Esse argu- 
mento é elaborado expli- 
citamente pelo cel. Eras- 
mo Dias no Cap. V de seu 
livro Doutrina de Segu- 
rança e Risco (São Paulo: 
Ind. de Emb. Santa Inês, 
1990), mas é compartilha- 
do pela maioria dos meus 
entrevistados. 


DIREITOS HUMANOS OU "PRIVILÉGIOS DE BANDIDOS"? 


direitos (privilégios, é bom lembrar) e, supremo abuso, prova de total desor- 
dem, quer-se dar até direitos para bandidos. Pode-se perguntar, contudo, se 
uma das coisas que se pretendia obter com a exploração desse "absurdo" não 
seria a afirmação dos privilégios daqueles que articulavam o discurso. Não é 
difícil ler nas falas contra os direitos humanos a preocupação de grupos so- 
ciais que se sentem restringidos em seu arbítrio e ameaçados por mudanças 
sociais, e entre elas, creio eu, pelo processo de expansão dos direitos que vi- 
nha se dando há dez anos. A expansão dos direitos coletivos, por muitos sen- 
tida como desordem, não ficou, assim, imune a ataques depois que se tomou 
o crime como meio de se articular um discurso contra direitos. 

A oposição aos direitos humanos, associada a um diagnóstico sobre a 
desordem social, acaba originando sugestões de como recuperar essa ordem 
ameaçada. Essas sugestões, defendidas com a mesma paixão com que se afir- 
ma que bandidos são menos que humanos, vão hoje em dia basicamente por 
dois caminhos não excludentes. De um lado, voltam-se as costas ao Estado, 
visto como incompetente e defensor de criminosos, e privilegia-se a privati- 
zação dos meios de prevenção da violência. De outro lado, defende-se cada 
vez com maior veemência o uso da força física contra os prisioneiros e crimi- 
nosos (a citação acima de Afanasio Jazadji é exemplar), ou seja, exatamente 
o contrário da idéia de respeito aos direitos humanos e às práticas democrá- 
ticas. Argumenta-se que essa brutalidade é apenas equivalente à brutalidade 
dos que passaram os limites da humanidade. É por aí que, além de ser contra 
o que se chama de "bons-tratos" aos criminosos, parcela considerável da 
população exige a pena de morte, fecha os olhos para os abusos da polícia e 
o desrespeito aos direitos humanos, apóia a Rota, requer "dureza" contra os 
bandidos ou a sua eliminação pura e simples, num discurso também altamen- 
te difundido. É ainda nesse contexto que são apoiados os "justiceiros" que 
agem nos bairros populares. Em suma, nesse processo parece que os crimi- 
nosos são cada vez mais colocados fora da humanidade e da sociedade, pri- 
vatiza-se a questão da segurança, e volta-se a legitimar o uso da força contra 
os "desordeiros”. 

A discriminação social expressa no discurso da violência, o apoio ao 
uso da força e a ênfase na privatização, a meu ver, são questões bem mais am- 
plas do que as do crime e da segurança, mas encontram aí um excelente meio 
de expressão”. Do ponto de vista das elites, a ênfase na necessidade de uma 
melhor segurança, geralmente privada, parece ser uma resposta ao que elas 
sentem como sendo uma invasão indevida da cidade e do espaço da cidada- 
nia pelas camadas populares e pelas minorias. Mas talvez o que deva ser no- 
tado é que não se trata apenas de uma reação negativa, que repele algo. Há 
aí algo de produtivo, há uma tentativa de criar novas alternativas de ordem, 
em que se mantenham de outro modo os privilégios, já que o Estado — que 
aceitou os movimentos sociais e quis implantar novos direitos — não parece 
estar cumprindo tão bem esse papel. Trata-se de criar novas ordens privadas 
— já que uma ordem global não parece ser mais exequível — onde seja pos- 
sível manter os privilégios de classe. Assim, a segurança, com o significado 
em parte adquirido na campanha contra os direitos humanos, parece servir 
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(8) A proliferação de dis- 
cursos e práticas de dis- 
criminação social, o 
apoio ao uso da violên- 
cia, e a busca de novos ar- 
ranjos privados que pos- 
sam garantir segurança — 
ou pelo menos uma sen- 
sação de segurança — 
constituem temas centrais 
do projeto de pesquisa 
que está sendo desenvol- 
vido no Cebrap sobre a 
experiência da violência. 
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como emblema básico para que as camadas médias (não só nos seus níveis 
mais altos, mas também nos mais baixos) abandonem o espaço público que 
antes ocupavam nas cidades para viver nos seus condomínios privados, nas 
suas ruas fechadas por correntes, nos seus shopping centers em que se barra 
a entrada de pessoas com "má aparência”, nas suas linhas privadas de ônibus 
(entre os condomínios e os shoppings; entre as casas e as escolas particula- 
res), na privacidade de suas salas de vídeo, sempre guardadas por altos mu- 
ros, equipamentos eletrônicos e, se possível, por vigilância privada. Tentam, 
assim, voltar a se sentir seguras, em espaços limpos da intervenção dos "ou- 
tros”. Se não é possível o mesmo grau de exclusão que existia antes, que pe- 
lo menos se criem espaços protegidos de exclusão, onde os iguais se sintam 
seguros. Que o Estado cuide dos pobres e atenda suas reivindicações de di- 
reitos coletivos: os ricos cuidarão de si mesmos e criarão sua própria ordem 
diferenciada. É por esse caminho que segurança vira sinônimo de exclusão, 
de distinção, de status. 

A sensação de segurança não é tanto uma função da ausência de cri- 
me, quanto de distância social. E distância social significa manutenção de 
privilégios e de uma ordem excludente. É algo nesse sentido que as elites 
paulistanas parecem estar querendo criar. Mesmo continuando a existir o cri- 
me lá fora, se os outros e sobretudo os pobres estiverem isolados e distanci- 
ados, será possível sentir-se seguro socialmente. A criação de enclaves prote- 
gidos é, na verdade, uma tentativa de criar distância social e, através dela, 
uma sensação de segurança. O interessante nisso tudo é que o Estado pare- 
ce estar sendo deixado relativamente de fora desse processo. Pede-se que se- 
Ja duro, mas por via das dúvidas vai-se criando uma ordem paralela, pelo me- 
nos para a vida cotidiana. Levado ao limite, esse mecanismo deixará a polícia 
e a segurança pública tendo os pobres como clientela "exclusiva". 

A privatização como solução não só para o problema da criminalida- 
de, mas também para o da expansão do espaço público e dos direitos coleti- 
vos das camadas dominadas, elabora-se numa lógica que é exatamente opos- 
ta à da expansão dos direitos. Enquanto estes afirmam o que é comum a to- 
dos, a igualdade dos cidadãos e os direitos que seriam do conjunto dos mem- 
bros da sociedade, a privatização enfatiza diferença, privilégio, distinção. O 
mundo do crime é um ótimo universo para pensar esses temas, pois é um uni- 
verso em que se estabelecem a todo momento distinções entre o bem e o mal, 
os cidadãos e os outros. Se tudo isso faz sentido, talvez tenhamos na questão 
da privatização — da segurança, da ordem e da vida cotidiana — um dos fo- 
cos centrais para se entenderem as mudanças por que vem passando a soci- 
edade brasileira, e ao redor do qual deve se centrar a crítica, e se reorganiza- 
rem os discursos dos que querem defender os direitos humanos e a diminui- 
ção da desigualdade social. Um outro desses focos seria a questão dos direi- 
tos individuais. Enquanto a maior parte dos cidadãos continuar associando 
direitos humanos e direitos individuais a privilégios, e a fechar os olhos con- 
tra as arbitrariedades e violências praticadas contra os que consideram ser 
"outros", será muito difícil pensar na consolidação de uma sociedade demo- 
crática no Brasil. 
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dos princípios, mas na concretude da sociedade brasileira contemporânea, 
é imprescindível entender o significado — pelas implicações daí advindas 
— da proposição de um espaço público de conformação não-estatal ou de 
gestão privada da coisa pública. Ou seja, da instalação na sociedade brasileira 
de atenas destituídas de quaisquer instrumentos institucionalizados de 
intervenção/mediação (a regulação, é, certamente, insuficiente) pelo 
Estado. No campo educacional, essas são questões claramente candentes. 

Cabe, ainda, referenciar uma questão que, durante um período 
bastante longo, abrangendo, praticamente, as duas últimas décadas do 
século passado, centralizou a discussão acerca do papel da escola para 
as camadas menos favorecidas da sociedade — aquelas cujos filhos, 
predominantemente, frequentam a escola pública básica. Se essa questão 
não for focalizada em sua devida perspectiva — a de uma polarização 
passível de ser objeto de uma síntese — poderá tornar-se um complicador 
para atuação nos termos aqui propostos. Trata-se do conflito entre 
duas visões sobre o referido papel: por um lado, a dos então chamados 
“educadores populares”, por outro, a dos assim caracterizados como 
“conteudistas”. Sem entrar em maiores detalhamentos sobre a polêmica 
em si (para maiores esclarecimentos sobre a mesma, cf, por exemplo, 
Moreira (1997) e Silva (1999) e as referências, sobre essa temática, citadas 
em ambos), é importante, a partir dela, destacar que uma educação escolar 
pública, democrática e de qualidade socialmente referenciada deve tanto 
proporcionar a todos a capacidade de apropriação, produção e reprodução 
do conhecimento sistematizado quanto, principalmente, no caso das 
camadas populares, construir esse processo de capacitação tomando 
como base a sua experiência existencial, problematizando positivamente, 
de forma qualificada e qualificadora, aquele conhecimento condensado a 
partir dela e valorizando-a, à Thompson (1987), como fator instituinte da 
identidade desse grupo social. 

Para concluir este tópico, vale reafirmar que a prescrição acima 
apresentada, se concretizada, será capaz de tornar a escola — pública, 
principalmente — um efetivo agente de democratização da sociedade 
brasileira, que, mesmo sendo coadjuvante nesse processo, está longe de 
ser descartável. 

Ainda nessa vertente, a da compreensão do Conhecimento / 
Cultura como patrimônio e da Educação como direito, no que tange 
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DIREITOS HUMANOS OU "PRIVILÉGIOS DE BANDIDOS? 


RESUMO 


A partir do início da década de 80, a defesa de direitos humanos de prisioneiros comuns passou 
a ser associada pela maioria da população paulistana à defesa de "privilégios para bandidos”. O 
artigo discute como foi possível essa associação perversa. Para tanto, analisa os argumentos e 
ações tanto dos defensores quando dos opositores ao respeito dos direitos humanos de pri- 
sioneiros comuns. Essa análise considera as noções de direitos existentes na sociedade brasileira 
e contrapõe as percepções de direitos sociais e direitos individuais, mostrando que enquanto os 
primeiros são largamente legitimados, os segundos — que incluem os direitos humanos — são 
associados a privilégios. Mostra, ainda, como em São Paulo o crime, os criminosos e os direitos 
humanos a eles associados vêm servindo como excelente campo para a articulação de discursos 
e práticas de resistência à mudança social, de discriminação social, de apoio ao uso da força e de 
ênfase na privatização. 
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Grandes Economistas XVII: Amartya Sen e a nova concepção de desenvolvimento 


Contribuição de Luiz Machado* 
05 de November de 2007 


Em mais um artigo da série, Luiz Machado traz a história e a contribuição de outro grande economista. Amartya Sen 
nasceu em Santiniketan, estado de Bengali, na India, no dia 3 de novembro de 1933. Considerado um dos mais 
influentes economistas da atualidade, sendo contemplado com o Prêmio Nobel de Economia em 1998. Oriundo de uma 
família hindu, Amartya Kunar Sen formou-se em Economia no ano de 1953 pelo Presidency College de Calcutá. 
Prosseguiu seus estudos na Inglaterra, obtendo seu Ph.D. pelo Trinity College, em Cambridge, no ano de 1959. Foi 
professor de Economia na Jadavpur University, em Calcutá de 1956 a 1958 e fellow no Trinity College, em Cambridge, 
de 1957 a 19683. Posteriormente, foi professor titular na Delhi School of Economics de 1963 a 1967, na London School 
of Economics, de 1971 a 1977, em Oxford, de 1977 a 1988, e, finalmente, em Harvard. 


"Eu diria que a natureza da economia moderna foi 
substancialmente empobrecida pelo distanciamento 
crescente entre economia e ética”. 


Amartya Sen 


Amartya Sen nasceu em Santiniketan, estado de Bengali, na Índia, no dia 3 de novembro de 1933. Considerado um dos 
mais influentes economistas da atualidade, sendo contemplado com o Prêmio Nobel de Economia em 1998. 


Breves pinceladas biográficas 


Oriundo de uma família hindu, Amartya Kunar Sen formou-se em Economia no ano de 1953 pelo Presidency College de 
Calcutá. Prosseguiu seus estudos na Inglaterra, obtendo seu Ph.D. pelo Trinity College, em Cambridge, no ano de 
1959. Foi professor de Economia na Jadavpur University, em Calcutá de 1956 a 1958 e fellow no Trinity College, em 
Cambridge, de 1957 a 1963. Posteriormente, foi professor titular na Delhi School of Economics de 1963 a 1967, na 
London School of Economics, de 1971 a 1977, em Oxford, de 1977 a 1988, e, finalmente, em Harvard. 


Desde 1998 é Master (Reitor) do Trinity College, de Cambridge, tendo recebido nesse mesmo ano o Prêmio Nobel de 
Economia por seus trabalhos teóricos na área social e por ter contribuído para uma nova compreensão dos conceitos 
sobre miséria, fome, pobreza e bem-estar social em regiões pobres nos quais a principal atividade ainda é a agricultura. 


Na vida associativa, Sen foi presidente da Econometric Society (1984), da International Economic Association (1986 - 
1988), da Indian Economic Association (1989), e da American Economic Association (1994). Desde 1988, é também 
vice-presidente honorário da Royal Economic Society. 


Amartya Sen é um dos fundadores do WIDER, Instituto Mundial de Pesquisa em Economia do Desenvolvimento 
(Universidade da ONU). 


Detentor de uma série de prêmios e condecorações, Sen é membro do conselho editorial de diversas publicações, entre 
as quais: Economics and Philosophy, Ethics, Feminist Economics, Gender and Development, Indian Economic and 
Social History Review, Indian Journal of Quantitative Economics, Journal of Peasant Studies, Pakistan Development 
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Review, Pakistan Journal of Applied Economics, Philosophy and Public Affairs, Social Choice and Welfare, Common 
Knowledge, Critic & Review, Theory and Decision, Business and the Contemporary World. 


Intensa produção bibliográfica 


Choice of techniques: an aspect of the theory of planned development. Oxford: Basil Blackwell, 1960. 


Growth economics (Org.). Harmondsworth: Penguin Books, 1960. 


The impossibility of a paretian liberal. Journal of Political Economy, vol. 78, 1970, pp. 152 - 157. 


Collective choice and social welfare. San Francisco: Holden Day, 1970. 


Guidelines for project evaluation (with P. Dasgupta and S. A. Marglin). New York: United Nations, 1972. 


On economic inequality. Oxford: Clarendon Press, 1973. 


Employment, technology and development. Oxford: Clarendon Press, 1975. 


Levels of poverty. Washington: World Bank, 1980. 


Poverty and famines: an essay on entitlement and deprivation. Oxford: Clarendon Press, 1981. 
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Choice, welfare and measurement. Oxford: Basil Blackwell, 1982. 


Resources, values and development. Oxford: Basil Balckwell, 1984. 


Commodities and capabilities. Amsterdam: North-Holland, 1985. 


On ethics and economics. Oxford: Basil Blackwell, 1987. 


The standard of living. London: Cambridge University Press, 1987. 


Hunger and public action (with Jean Drêze). Oxford: Clarendon Press, 1989. 


La liberté individuelle: une responsabilité sociale. Esprit, mars-avril, 1991, pp. 5 - 25. 


Development as freedom. New York, NY: Alfred A. Knopf, 1999. 


Principais contribuições 


A exemplo do que afirmei em meu artigo sobre Alfred Marshall, considero extremamente difícil reduzir a extraordinária 
contribuição de Amartya Sen num texto com as características destes textos publicados nas Iscas Intelectuais. Nesse 
sentido, o que procurarei fazer a seguir é uma síntese das duas contribuições de Amartya Sen que considero mais 
relevantes para a evolução da teoria econômica e da história do pensamento econômico. Ao fazer tal opção, faço questão de 
deixar claro que não deixo de reconhecer a relevância de outras de suas contribuições, entre as quais: 1) a ênfase no uso 
dos métodos quantitativos na análise econômica, traduzida num rigoroso instrumental formal-matemático; e 2) a 

revisão crítica dos pressupostos comportamentais da teoria econômica em diversas de suas ramificações, mas em especial 
no campo da chamada economia do bem-estar. 


a. Relação entre ética e economia 
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Apesar do pleno domínio dos métodos quantitativos, a ponto de ter chegado à presidência da Econometric Society, 
Amartya Sen situa-se, no cenário internacional dos grandes economistas, entre aqueles que se notabilizaram por suas 
preocupações humanistas, destacando-se, nesse particular, a preocupação com a relação entre a ética e a economia. 


Essa preocupação apresenta-se de forma mais evidente em seu primeiro livro publicado no Brasil, Sobre ética e 
economia, descrito no release da editora Companhia das Letras à época de seu lançamento como uma síntese 
impressionante, estruturada pela seguinte idéia: 


Se há acordo de que o valor fundamental que orienta a economia normativa e a ética - e as práticas delas derivadas - 
é a realização dos interesses racionais das pessoas (quer dizer, o bem humano), o mesmo não acontece a respeito de 
um suposto "núcleo" da "racionalidade" e do modo mais razoável de comparar tais interesses visando ordená-los 
segundo prioridades de realização. 


Considerando os terríveis problemas que o mundo de uma forma geral - e o Brasil em particular - vêm enfrentando nos 
campos da moral e da ética, pode parecer que essa discussão é recente. Ledo engano. Como bem observado no 
mesmo release: 


Essas indagações guiam a teoria ética mais sistematicamente desde Aristóteles, e a econômica, nos seus fundamentos, 
especialmente desde Adam Smith. Mas elas se perderam na economia quando o bem deixou de incluir uma pluralidade 
de aspectos valiosos da vida humana (satisfações, direitos, liberdades, oportunidades reais etc.), e foi interpretado 
unicamente como bem-estar. E com a redução do bem-estar à medida homogênea de utilidades, a origem "ética" da 
economia desapareceu. 


Aliás, o grande John Kenneth Galbraith, destacou essa estreita relação em seu livro Pensamento econômico em 
perspectiva: uma história crítica. Nele, reproduz a seguinte citação do historiador Alexander Gray, professor de Economia 
Política por muitos anos na Universidade de Edimburgo: 


A Economia (na Grécia antiga) não era apenas serva e criada da Ética (como talvez sempre devesse ser); ela foi 
esmagada e obliterada por sua irmã mais próspera e mais mimada. E os escavadores posteriores, em busca das origens 
da teoria econômica, só conseguem desenterrar fragmentos desconexos e relíquias disformes. 


Isto posto, não posso deixar de registrar minha dupla satisfação em ver um autor da relevância de Amartya Sen resgatar a 
visão humanista da economia e recolocar na agenda da discussão, em condição de absoluta prioridade, a relação entre 
ética e economia, alinhando-se a nomes importantes como E. F. Schumacher, Rubens Ricupero e Eduardo Giannetti da 
Fonseca - apenas para citar alguns - que têm insistido em diversas oportunidades para o caráter essencial dessa 

relação. Giannetti, diga-se de passagem, fez menção a esse aspecto em seu comentário na "orelha" do livro Sobre ética 

e economia: 


As questões econômicas não são apenas questões de praticidade e eficiência, mas também de moralidade e justiça. As 
questões éticas não são apenas de valor e intenções generosas, mas também de lógica fria e exequibilidade. Se a economia 
desligada da ética é cega, a ética desligada da economia é vazia. O surpreendente não é que a teoria econômica e a 
reflexão ética voltem a caminhar juntas, mas que tenham permanecido divorciadas e incomunicáveis entre si por tanto 
tempo. 


b. Nova visão de desenvolvimento 
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A segunda grande contribuição de Amartya Sen que gostaria de destacar diz respeito à sua abordagem dos fenômenos do 
desenvolvimento e do crescimento econômico, cuja diferença ele faz questão de destacar. 


Sem desconsiderar a importância do crescimento econômico, precisamos enxergar muito além dele. [...] Os fins e os 
meios do desenvolvimento requerem análise e exame minuciosos para uma compreensão mais plena do processo de 
desenvolvimento; é sem dúvida inadequado adotar como nosso objetivo básico apenas a maximização da renda ou da 
riqueza, que é, como observou Aristóteles, "meramente útil e em proveito de alguma outra coisa". Pela mesma razão, o 
crescimento econômico não pode sensatamente ser considerado um fim em si mesmo. O desenvolvimento tem de estar 
relacionado, sobretudo, com a melhora da vida que levamos e das liberdades que desfrutamos. Expandir as liberdades 
que temos razão para valorizar não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que sejamos 
seres sociais mais completos, pondo em prática nossas volições, interagindo com o mundo em que vivemos e 
influenciando esse mundo. 


Se, no que se refere especificamente, à maior abrangência do fenômeno do desenvolvimento em comparação ao do 
crescimento econômico, Sen não chega a ser propriamente original, uma vez que diversos economistas contemporâneos, 
entre os quais tiveram a mesma posição, ao enfatizar a importância da liberdade como componente fundamental do 
desenvolvimento, ele foi bastante original. Em boa parte do livro Desenvolvimento como liberdade, Sen dedica-se à 
explicação desse aspecto, magnificamente ilustrado na afirmação "ter mais liberdade melhora o potencial das pessoas para 
cuidar de si mesmas e para influenciar o mundo, questões centrais para o processo de desenvolvimento." 


A influência de Amartya Sen nesse campo não se limitou ao plano teórico, uma vez que juntamente com Mahbub ul Hak, 
ele foi o criador, em 1989, do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), um indicador que passou a ser aceito no 
mundo todo como a principal referência para definir o grau de desenvolvimento de um país. Tal indicador, mais amplo - 

e por isso mesmo - mais fiel do que os até então utilizados, considera três variáveis para efeito de cálculo: o nível de 
renda, a educação (captada através da taxa de alfabetização e da taxa de matrícula nos três níveis de ensino), e a saúde 
(captada pela esperança de vida). 


Observação final 


Não é qualquer economista que consegue ter a importância de suas idéias e contribuições teóricas reconhecidas ainda em 
vida, como comprovam os inúmeros prêmios e condecorações post mortem ou in memoriam conferidos ao longo da 
história. Também nesse sentido, Amartya Sen constitui-se numa exceção, uma vez que conseguiu ser respeitado 
mundialmente sendo oriundo de um país não desenvolvido, atingiu os mais altos cargos dentro da carreira acadêmica, 
recebeu o Nobel, talvez a mais cobiçada láurea concedida a um cientista e, se não bastasse, teve uma de suas 
contribuições teóricas transformada num indicador utilizado generalizadamente, numa prova concreta da aplicabilidade de 
suas idéias. Creio que isso é mais do que suficiente para justificar a inclusão de seu nome entre os Grandes 

Economistas. 
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OBJETIVOS E COMPROMISSOS DA 11º CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS HUMANOS - 11º CNDH 


Ao se realizar em 2008, ano de comemoração do 60º aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, lançada pela Organização das Nações Unidas (ONU) ao 
final da Il Guerra Mundial, a 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos representa uma 
oportunidade especial de fazer avançar, no Brasil, tanto a consciência social quanto os 
compromissos do Estado voltados à concretização da idéia central daquele documento, 
indicando que livres e iguais em dignidade e direitos nascem todos os homens e todas as 
mulheres. 


O acúmulo histórico representado pelas dez edições anteriores desse importante 
processo de afirmação da democracia participativa no País já permite estabelecer, como 
ponto de partida de todos os debates preparatórios ao evento conclusivo de 15, 16,17 e 18 
de dezembro de 2008, um forte consenso nacional em torno da universalidade, 
interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos, conforme registrado nos postulados 
firmados em Viena, em 19983. 


Um desafio político e metodológico central no desenvolvimento desse abrangente 
debate democrático, em escala nacional, é tornar mais sólidas, coesas, associadas e 
integradas as múltiplas dimensões dos direitos humanos, quer sejam, os direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. Daí a decisão de utilizar 
metodologicamente, como centro dinâmico das discussões, um conjunto de eixos orientadores 
— e não temas específicos — com vistas a enriquecer o debate público em torno dos direitos 
humanos. 


São propostos como eixos orientadores: 


a) Universalizar direitos em um contexto de desigualdades; 

b) Violência, segurança pública e acesso à justiça; 

c) Pacto federativo e responsabilidades dos três Poderes, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública; 

d) Educação e cultura em direitos humanos; 

e) Interação democrática entre Estado e sociedade civil e 

f) Desenvolvimento e direitos humanos. 


A 11º CNDH visa a reunir todos os atores envolvidos na organização e mobilização 
desse processo em torno de um objetivo principal: construir as bases para uma política pública 
de Estado que trate os direitos humanos de forma integrada, por meio da revisão e atualização 
do Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH, documento que deve se firmar, 
crescentemente, como orientador para as políticas públicas voltadas a assegurar o respeito, 
a defesa, a proteção e a promoção dos direitos humanos. Nesse sentido, a 11º CNDH será 
um momento de ampliar a inserção da temática dos direitos humanos no cotidiano nacional, 
reforçar a inclusão de atores emergentes nessa luta histórica e atualizar os compromissos 
nacionais frente aos tratados e convenções internacionais firmados nos últimos anos. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


as políticas mais amplas voltadas para a dimensão cultural aí incluídas 
aquelas que abranjam ações passíveis de ocorrer dentro do âmbito escolar, 
ainda que com o cuidado das indispensáveis salvaguardas contra um 
mecanicismo primário que resultaria da transposição direta dos princípios 
propostos no caso das políticas educacionais para o espaço agora em 
foco os mencionados princípios, adequadamente adaptados, podem ter 
uma significativa aplicabilidade nesse espaço. Inclusive, a configuração 
assumida- no campo específico das políticas culturais e das ações culturais 
de Estado- por algumas das questões anteriormente abordadas, entre 
várias outras, estabelecem, para os que se incluem entre os defensores 
da efetivação dos Direitos Humanos, desafios profundamente instigantes. 
À guisa de exemplos e com o fito de convidar o leitor para a reflexão, 
são comentados, a seguir, mesmo que de modo extremamente breve, 
a valorização dos profissionais da Cultura e as relações entre público e 
privado e entre as culturas popular e erudita, no âmbito focalizado neste 
momento. 

No espaço das políticas /ações culturais, é preciso perceber uma 
nuance diferenciadora com relação ao campo das políticas educacionais, no 
que tange à dimensão da valorização dos profissionais que nele atuam. No 
caso anterior, das políticas educacionais, a valorização, como já afirmado 
acima, principalmente no caso da escolarização, supõe dimensionar uma 
exclusividade — ou, pelo menos, a atuação amplamente predominante, 
quando houver a participação de outros sujeitos sociais não-profissionais 
da Educação. Já no caso da Cultura, ora em tela, tendo em vista a 
ampliação de abrangência que esse conceito tem sofrido e vem sofrendo 
nos tempos recentes e atuais, bem como as características peculiares das 
manifestações culturais, sobretudo as populares, essa valorização se dá 
de uma forma distinta, a partir da definição, para esses profissionais, nas 
ações — que, necessariamente, devem ser desenvolvidas com a participação 
dos produtores da Cultura-, de um papel específico a ser desempenhado, 
que não pode ser confundido, sob risco de produzir-se uma falsificação 
(pastiche ou caricatura), com o dos ditos produtores. Pelo contrário, nesse 
caso, o trabalho dos profissionais tem uma dimensão de complementaridade 
e não de identidade com o dos que produzem a Cultura, servindo de 
estímulo, suporte e mediação articuladora das ações desses últimos. No 
entanto, para concluir, é pertinente destacar elementos em comum nos 
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HISTÓRICO 


Lançada em 10 de dezembro de 1948, quando a Organização das Nações Unidas 
buscava firmar as bases de um programa mundial para assegurar a paz entre os países (o 
que só poderia acontecer quando asseguradas condições básicas de igualdade e justiça 
também na relação entre os segmentos sociais de cada país), a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos se desdobrou posteriormente em dois grandes Pactos e pelo menos seis 
Convenções que passaram a ser incorporadas à legislação e aos dispositivos constitucionais 
dos países aderentes. 


Uma constatação se impõe, no entanto: seja no Brasil, seja em quase todos os demais 
países do mundo, persiste uma enorme distância entre os enunciados desses instrumentos, 
que afirmam como imperativo o respeito aos direitos humanos, e aquilo que se observa, de 
fato, nos contextos concretos sempre eivados de violações, desrespeitos, discriminações, 
desigualdades, opressão e dominação. 


No caso brasileiro, só após a promulgação da Constituição de 1988, pondo fim a um 
difícil e prolongado ciclo histórico de lutas sociais voltadas à superação do regime militar e 
direcionadas à conquista da democracia, os direitos humanos começaram a ter um marco 
jurídico oficial. Já em seu Artigo 1º, a Carta de 1988 inclui entre os fundamentos do Estado 
brasileiro a cidadania e a dignidade da pessoa humana. São ainda objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil: a) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 
b) a garantia do desenvolvimento nacional; c) a erradicação da pobreza e a marginalização 
e redução das desigualdades sociais e regionais; e d) a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação 
(art. 3º). A Carta considera, ainda, que a prevalência dos direitos humanos é princípio regente 
das relações internacionais do país (art. 4º). 


O artigo 5º da Constituição Federal inicia o tratamento dos direitos e garantias 
fundamentais explicitando que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 


Os artigos 6º e 7º ampliam a concepção dos direitos humanos para além dos direitos 
civis e políticos e declara que são direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência 
aos desamparados. 


Assim, a partir do princípio da dignidade humana, a compreensão dos direitos humanos 
como direitos de todos está intrinsecamente relacionada ao princípio da igualdade que, ao 
reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade e a diferença, também se revela como 
instrumento de combate à discriminação. 


O processo de efetivação do princípio da igualdade — em seu sentido formal e material 
— contribui para realizar a inclusão social, na medida em que diminui os fatores de exclusão. 
Para isso, é necessária a concretização dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos, 
culturais e ambientais, compreendendo a proteção, promoção, defesa e reparação às 
violações de direitos humanos, sendo o Estado, o indivíduo e a sociedade os atores deste 
processo. 
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As diretrizes nacionais que orientam a atuação do poder público no âmbito dos direitos 
humanos foram desenvolvidas a partir de 1996, ano de lançamento do primeiro Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH 1. Passados mais de 10 anos do fim da ditadura, as 
demandas sociais da época se cristalizaram em torno da garantia dos direitos civis e políticos. 


O programa foi revisado e atualizado em 2002, com o lançamento do PNDH Il. Em 
função das demandas inspiradas nos movimentos sociais emergentes, essa atualização 
incorporou os direitos econômicos, sociais e culturais desde a perspectiva de universalidade, 
indivisibilidade e interdependência, expressa na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) e na Convenção e Programa de Ação de Viena (1993). 


As proposições dos PNDH le Il pretenderam orientar a concretização e promoção dos 
direitos humanos no Brasil pela via política, jurídica, econômica, social e cultural. Baseado 
em princípios estabelecidos nos tratados internacionais de direitos humanos, o PNDH significa 
uma iniciativa conjugada de governo e sociedade civil de realizar a orientação democrática 
prevista na Constituição. 


Após 12 anos desde sua primeira edição, o Programa Nacional de Direitos Humanos 
carece de cuidadosa revisão e atualização, de avaliar o que se tem, o que foi feito e o que 
deve passar a ser incorporado como desafio. É tempo de avaliar e legitimar prioridades, de 
conhecer e reconhecer novos e tradicionais agentes atuantes nos direitos humanos, a 
dinâmica das interações entre esses atores e os atuais espaços de participação, construção 
democrática e monitoramento da Política Nacional de Direitos Humanos no país. Também é 
necessário incluir aqueles pertencentes a grupos historicamente sujeitos a violações de 
direitos humanos, ainda que não articulados em movimentos organizados. 


A 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos foi convocada por um decreto do 
presidente da República, sendo uma realização conjunta da sociedade civil e do poder público, 
representado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
— SEDH/PR e pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 
A Conferência se desenvolve num cenário nacional em que é estimulada amplamente a 
participação direta da cidadania na formulação das políticas públicas de âmbito federal e de 
uma boa parcela dos entes federados. Longe de significar um sinal de “descansar” para a 
aguerrida militância histórica dos direitos humanos e dos atores que emergiram nas últimas 
décadas, dentre eles, crianças e adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, o segmento 
LGBT, etc. Os avanços já garantidos devem ser interpretados como alento para a definição 
de novas exigências. Nessa dialética, os passos já dados valem, basicamente, como início 
de uma longa caminhada para se atingir um patamar aceitável de concretização do respeito 
aos direitos humanos no Brasil, país que ainda é palco cotidiano de intoleráveis e persistentes 
violações. 


O objetivo central da 11º Conferência será, portanto, contribuir para o fortalecimento de 
uma Política Nacional de Direitos Humanos que sirva como base para uma Política do Estado 
brasileiro, por meio da revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos — 
PNDH. O contexto de elaboração do novo PNDH caracteriza-se pela reflexão e definição de 
rumo a ser buscado em conjunto pelo governo e pela sociedade civil, numa interação 
democrática que tanto pressupõe diálogo e parcerias quanto tensionamentos, fiscalização 
crítica, cobranças e pressão popular. O fortalecimento dos movimentos sociais e de suas pautas, 
associado ao desenvolvimento institucional dos direitos humanos pelos governos federal, distrital, 
estaduais e municipais, faz com que o país disponha hoje de acúmulo significativo na 
implementação de experiências nestas esferas e abertura para diálogo. 
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Neste sentido, é importante resgatar o histórico das Conferências Nacionais já 
realizadas, fundamentais para a consolidação dos direitos humanos no Brasil e evolução do 
processo de elaboração de políticas públicas na área (ver box abaixo). 


A Conferência Nacional dos Direitos Humanos tem sido, desde 1996, um espaço solidário, 
democrático e pluralista de definição de estratégias para a promoção e proteção dos direitos 
humanos no Brasil, além de poderoso instrumento de integração nacional e internacional no 
cumprimento desses objetivos. Inicialmente, a organização das Conferências contou com o 
protagonismo da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e 
das organizações da sociedade que posteriormente se articularam no Fórum de Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos (FENDH). A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República tem participado como instituição do Poder Executivo responsável 
pelo setor, inicialmente como convidada e gradativamente como parceira na promoção das 
conferências. Na 9º edição, participou também da convocação. Atualmente, além de convocar 
a 11º Conferência, é membro de sua Coordenação Executiva. 


Ao longo de dez edições, a Conferência consolidou-se como um encontro aberto dos 
variados atores no âmbito dos direitos humanos, quer atuantes nas instituições do Estado, 
quer nas organizações da sociedade civil. 


Histórico das Conferâncias Nacionais dos Direitos Humanos 


A 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 1996, foi um momento- 
chave do processo de elaboração do PNDH, atendendo ao compromisso assumido pelo 
Brasil na Conferência de Viena, em 1993. Durante a 1º Conferência, foram acolhidas 
uma série de propostas emergentes de debates prévios organizados por regiões e setores 
de atividade. Parte das propostas da 1º Conferência foi incorporada pelo PNDH e outras 
se converteram em referências para seu posterior aperfeiçoamento. 


A 2º Conferência, em 1997, avaliou a aplicabilidade do PNDH e levantou novas 
propostas para complementá-lo. Críticas sobre a falta de implementação do PNDH foram 
expostas, ao lado de sugestões para preencher lacunas deixadas pela redação original. 
A avaliação crítica da 2º Conferência pressionou o Poder Executivo a atuar mais 
intensamente na implementação do PNDH e o Congresso Nacional a apreciar projetos 
da área. Na época, também foram criados Programas Estaduais de Direitos Humanos e 
a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, então ligada ao Ministério da Justiça. 


A 3º Conferência foi realizada durante as comemorações do cinquentenário da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1998, e impulsionou a integração do 
Brasil na jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, debatendo a 
participação do país no Sistema Interamericano de proteção dos direitos humanos. Esta 
Conferência refletiu sobre a atualidade e aplicabilidade da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, além de estimular a disseminação e fortalecimento de organismos de 
direitos humanos municipais, estaduais e distrital, no interior de órgãos do poder público 
e em entidades da sociedade civil. 


Em janeiro de 1999, a Secretaria Nacional de Direitos Humanos passou a ser 
denominada Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com assento nas reuniões 
ministeriais. 
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A 4º Conferência Nacional de Direitos Humanos, em 1999, aperfeiçoou seus próprios 
mecanismos de funcionamento, visando obter mais eficácia e visibilidade nos resultados. 
Resultou disso a criação de uma comissão permanente para coordenar deliberações do 
encontro, como a elaboração do Relatório da sociedade civil sobre o cumprimento, pelo 
Brasil, do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 
além de planejar as edições seguintes das conferências. 


A 52 Conferência, sintonizada com a realidade brasileira e com a campanha da 
ONU do ano 2000 pela paz, concentrou-se no debate sobre a violência, desde sua 
expressão doméstica até a institucional, além de suas relações com a exclusão, a 
discriminação e o preconceito. O lema “Brasil 500 anos: descubra os direitos humanos”, 
ensejou a avaliação das violações sistemáticas ao longo dos cinco séculos passados. O 
tema do combate à tortura foi priorizado com a criação da Rede Brasileira Contra a Tortura 
e de uma campanha nacional pela abolição dessa prática no país. 


A 6º Conferência, em 2001, lançou a Campanha Nacional Contra a Impunidade, que 
contribuiu para pautar e aprovar a legislação que acabou com a imunidade parlamentar 
em crimes comuns. Estimulou o engajamento na preparação da Conferência Mundial 
Contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e outras Formas de Intolerância. Defendeu 
a construção de um Sistema Nacional de Direitos Humanos independente, pluralista e 
com capacidade investigatória. Cobrou do Poder Executivo efetiva implementação do 
Programa Nacional de Direitos Humanos, bem como sua atualização em termos de 
conteúdo, planejamento e cronograma de implantação. Exigiu maior transparência do 
governo na produção dos relatórios aos organismos internacionais de monitoramento e 
ratificação dos novos atos internacionais destinados ao aperfeiçoamento e 
democratização do acesso às instâncias regional e global de proteção dos direitos 
humanos. Reivindicou maior divulgação do papel das instituições financeiras e comerciais 
internacionais. 


A 7º Conferência, em 2002, abordou a relação entre pobreza e criminalidade. Com 
o slogan “Prevenção e combate à violência”, analisou os efeitos das desigualdades sociais, 
a cultura da violência, o crime organizado, a posse e o tráfico das drogas e armas. Também 
formulou proposta de criação de sistema nacional de proteção às vítimas da violência. 
Sugeriu que o avanço na implementação dos direitos humanos em todas as esferas da 
administração é uma forma eficiente de combate à criminalidade, em oposição à crença 
de que o emprego da violência pelo Estado pode acabar com esse problema, bem como 
a falácia de medidas como a redução da idade penal, endurecimento das condições 
carcerárias, penas perpétua e de morte. 


Em 2003, a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos ganhou o status de 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, ampliando 
atribuições para a gestão de políticas de direitos humanos. Entre as competências da 
SEDH estão: a assessoria ao Presidente da República na formulação de políticas e 
diretrizes voltadas à promoção dos direitos humanos; a coordenação da Política Nacional 
de Direitos Humanos em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Diretos 
Humanos - PNDH; a articulação de iniciativas e o apoio a projetos voltados para a proteção 
e promoção dos direitos humanos em âmbito nacional; o exercício das funções de 
ouvidoria-geral em direitos humanos, entre outras atribuições. 


A 8º Conferência, em 2008, focou-se na formulação de uma proposta de sistema 
nacional de proteção dos direitos humanos. O encontro procurou sensibilizar Estado e 
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sociedade para a necessidade de adoção de mecanismos capazes de enfrentar de forma 
integrada todas as dimensões das violações de direitos. Foram sugeridas a adoção de 
mecanismos de monitoramento do sistema, com ampla participação social, e a promoção 
de políticas públicas na educação formal e informal em direitos humanos. O documento 
final defendeu a prevalência dos direitos humanos face aos ajustes macroeconômicos 
em curso, bem como a qualificação das ações de proteção dos direitos humanos no 
campo da política de segurança pública e da segurança alimentar. Cobraram-se ainda 
avanços na implementação do sistema único de segurança pública, de modo a harmonizá- 
lo com as políticas e princípios dos direitos humanos. Nesta Conferência o Poder Executivo 
federal apresentou, por intermédio do Secretário Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, a proposta de integrar-se ao conjunto das entidades 
organizadoras e convocadoras da Conferência Nacional, ajudando, com isso, que a edição 
nacional fosse precedida de conferências estaduais. 


A 9º Conferência, realizada em 2004, foi a primeira a ter o Poder Executivo na 
comissão que convocou os trabalhos. Também ocorreu uma mudança institucional: foi a 
primeira vez que se elegeram delegados(as) a partir de conferências estaduais e distrital 
prévias. A 9º Conferência deu continuidade ao debate prioritário da oitava edição, sobre 
a construção do sistema nacional para o setor. O documento final analisou a situação dos 
direitos humanos no país, seus atores e as violações a serem combatidas. Em sua plenária 
final foi também aprovada alteração no calendário das conferências estaduais e distrital, 
que passaram, a partir de então, a ser realizadas a cada dois anos, sendo que, nos anos 
ímpares, seriam realizados encontros nacionais de direitos humanos, de proporções mais 
reduzidas, voltados ao aprofundamento de temas centrais para o processo de afirmação 
e consolidação dos direitos humanos no Brasil. 


Na 10º Conferência, ocorrida em 2006, foi retomada a prática anterior à nona edição, 
com o encontro sendo promovido em conjunto pelas comissões legislativas, entidades 
da sociedade civil, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e a SEDH/PR. O 
temário incorporou tópicos recentes no âmbito dos direitos humanos, considerando a 
transversalidade entre segmentos organizados. Painéis abordaram, entre outros temas, 
as relações entre o modelo econômico e os direitos humanos; racismo e violência; situação 
dos direitos indígenas; criminalização dos defensores de direitos humanos e movimentos 
sociais; educação para direitos humanos; exigibilidade dos direitos humanos econômicos, 
sociais, culturais e ambientais. Além desses painéis temáticos, um painel ateve-se na 
avaliação do PNDH, do Sistema Nacional de Direitos Humanos e da tramitação do projeto 
que transforma o atual Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, entre outras proposições legislativas. O documento final 
denunciou as violações contra defensores de direitos humanos. 
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DESAFIOS CENTRAIS À PROMOÇÃO E PROTEÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


O grande desafio rumo à efetiva promoção e proteção dos direitos humanos no Brasil 
é o de concebê-los e implementá-los na sua universalidade, interdependência e 
indivisibilidade, tratando-os de maneira transversal. A fim de responder a este desafio, o 
Grupo de Trabalho Nacional - GT Nacional de preparação e organização da 11º CNDH optou 
por uma metodologia que pretende guiar as discussões em torno de eixos orientadores — e 
não temas específicos. 


Espera-se deste processo o fortalecimento do relacionamento democrático entre Estado 
e sociedade civil para a consolidação de uma Política Nacional de Direitos Humanos, pautada 
por objetivos claros, metas, programas, ações e formas de atuação diversas, para que todos 
os setores da sociedade e também os poderes públicos possam agir de maneira a garantir 
Os direitos humanos no país, fortalecendo o Pacto Federativo e a ação dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 


O debate sobre os programas estaduais e distrital de direitos humanos, bem como as 
deliberações das conferências temáticas em âmbito nacional, estadual e distrital também 
devem contribuir para o processo de revisão e atualização do PNDH. 


A construção dessa abrangente Política Nacional de Direitos Humanos se confunde 
com a própria história das 10 Conferências Nacionais e resulta do esforço militante de milhares 
de brasileiros e brasileiras que dedicam suas vidas a essa causa, incluindo inúmeros 
defensores de direitos humanos. A consolidação dessa Política Nacional, entretanto, ainda 
requer a elaboração, em bases consensuais e carregando consistência conceitual, de algum 
documento capaz de unificar a compreensão de todos aqueles que contribuem para a causa 
dos direitos humanos. 


Para que a Política Nacional de Direitos Humanos seja digna desse nome, é necessário 
que se estruture em torno de três componentes básicos —o que fica como uma tarefa para as 
próximas conferências: a) um profundo diagnóstico crítico sobre a situação concreta dos 
direitos humanos no país; b) o estabelecimento de uma estratégia geral definindo quem são 
os protagonistas da luta, quais os adversários que podem ser identificados, onde concentrar 
esforços e como articular todos os passos de curto, médio e longo prazos para superar os 
graves obstáculos que se erguem contra a efetivação dos direitos humanos no contexto 
brasileiro; c) um programa propriamente dito, este sim, já caminhando a passos largos, no 
âmbito da 11º Conferência Nacional, para a formulação de sua terceira edição sucessiva. 
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EIXOS ORIENTADORES E REFLEXÕES 
º Universalizar direitos em um contexto de desigualdades: 


No Brasil, importantes avanços registrados desde a redemocratização ainda convivem 
com a persistência de graves violações de direitos. Esses fatos demonstram que, não obstante 
as inúmeras conquistas que expandiram a proteção dos direitos humanos, exigem-se, ainda, 
muitas outras iniciativas e mudanças no âmbito dos poderes públicos e também na esfera 
da vida social para atingir o desejável estágio de sua universalização e consolidação. 


De acordo com o mais recente Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (2007/2008)', o Brasil ocupa hoje o 70º lugar no índice 
de desenvolvimento humano (IDH). Apesar de ter ascendido à categoria de países com IDH 
mais elevado e, entre 2003 e 2006 ter reduzido a pobreza em 31,4%, resgatando da condição 
de pobreza 14 milhões de pessoas, o Brasil ainda pode ser considerado um dos países mais 
desiguais do mundo. Os 20% mais pobres do Brasil apropriam-se de apenas 2,8% da renda 
nacional. De outro lado, os 20% mais ricos detém 61,1% dessa renda. 


Observamos, portanto, que uma pequena parcela da população detém a maior parte 
da renda nacional. A concentração de renda faz com que o poder econômico e político também 
se reúnam nas mãos de poucos. Apesar de avanços, ainda se erguem enormes obstáculos 
para que esse esforço atinja os patamares efetivamente compatíveis com o respeito pleno 
aos direitos humanos. 


A discriminação racial e de gênero, somadas à forma de distribuição e à concentração 
do espaço territorial também estruturam as desigualdades no Brasil. 


A população negra no Brasil tem maiores dificuldades de ter seus direitos garantidos 
(educação, saúde, trabalho, segurança, etc.), em razão de condicionantes históricas e também 
pelo racismo e preconceito ainda presentes em nossa sociedade. Apesar dos esforços na 
implementação de políticas de promoção da igualdade racial, baseado, dentre outros, no 
apoio a comunidades remanescentes de quilombos e na adoção de ações afirmativas como 
a reserva de vagas para alunos afrodescendentes e indígenas em instituições de ensino 
superior, a desigualdade racial permanece no país. Uma de suas expressões consiste na 
exclusão social à qual homens e mulheres, identificados pelo IBGE como pretos ou pardos, 
são submetidos ao longo de suas vidas. 


No Brasil, dois terços da população pobre é negra e a metade vive abaixo da linha da 
pobreza. Essa proporção, de 46,3%, é duas vezes maior que a observada para a população 
branca, de 22,9%.? Com relação à educação, apenas 6,6% dos jovens negros frequentavam 
a universidade; entre os brancos esse percentual era de cerca de três vezes maior (19%). No 
mercado de trabalho, os negros(as) ganham, em média, metade dos rendimentos auferidos 
pelos brancos.º 


! United Nations Development Programme, Human Development Report 2007/2008. Fighting Climate Change: 
Human Solidarity in a Divided World. 

2 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2007) “Boletim de Políticas Sociais —- Acompanhamento e 
Análise nº 13, Edição Especial”, Brasília: IPEA 

“Idem (IPEA 2007) 
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Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA?, em 2005, a taxa 
de homicídios de negros (31,8 por 100.000) era cerca de duas vezes superior à observada 
para os brancos (18,4), sendo que na região Nordeste — uma das mais pobres do país — a 
taxa de homicídios de negros era mais de três vezes superior a dos brancos. Com relação à 
juventude negra, os dados são ainda mais alarmantes. 


Ainda segundo dados do IPEA, “negros nascem com peso inferior a brancos, têm maior 
probabilidade de morrer antes de completar um ano de idade, têm menor probabilidade de 
frequentar uma creche e sofrem de taxas de repetência mais altas na escola, o que leva a 
abandonar os estudos com níveis educacionais inferiores aos dos brancos. Jovens negros 
morrem de forma violenta em maior número que jovens brancos e têm probabilidades menores 
de encontrar um emprego. Se encontrarem um emprego, recebem menos da metade do 
salário recebido pelos brancos, o que leva a que se aposentem mais tarde e com valores 
inferiores, quando o fazem. Ao longo de toda a vida, sofrem com o pior atendimento no sistema 
de saúde e terminam por viver menos e em maior pobreza que brancos.” 


A desigualdade de gênero persiste no Brasil e sua redução é lenta. Secularmente as 
mulheres no Brasil foram vitimizadas pelo uso da força, limitadas à vida doméstica, impedidas 
de ascenderem socialmente no meio urbano e rural e de exercerem sua autonomia nas 
mesmas condições que os homens, em decorrência de uma ordem política, econômica, 
social e cultural promotora desta desigualdade. 


O sexismo, que permeia todas as relações sociais e faz com que as mulheres sejam 
subordinadas a uma relação de gênero desigual, dificulta o acesso pleno à sua cidadania. 
Em relação à presença de mulheres em cargos de comando de empresas privadas, a 
desigualdade se mantém: entre os funcionários de nível executivo, a taxa é de 11,5% em 
2007 (era de 10,6% em 2005) muito longe de representar a participação das mulheres no 
total da população brasileira (51,3%) e na população economicamente ativa (43,5%). Estes 
percentuais atestam a permanência de um “funil hierárquico”: quanto mais alto o cargo, menor 
a presença feminina. Por fim, registra-se baixa participação de mulheres em cargos nos 
legislativos e executivos das três esferas da Federação. Em 1995, homens com 
características profissionais similares e inseridos no mesmo segmento do mercado de 
trabalho que as mulheres, recebiam remuneração 66,3% maior do que elas. Esse diferencial 
que caiu para 56,1% em 2005”. Reconhece-se assim que as mulheres ainda enfrentam 
dificuldades quanto ao acesso pleno a sua cidadania. 


Por último, as desigualdades existentes em razão do território, tanto no meio rural - marcado 
pela concentração fundiária, como no meio urbano - em razão da existência de grandes periferias 
sem acesso a políticas e serviços públicos de qualidade, fazem com que cada espaço territorial 
determine o nível de acesso a direitos que uma pessoa pode ter. 


A reação de forças conservadoras presentes tanto no Estado quanto na sociedade à 
demarcação de terras indígenas e ao reconhecimento de territórios quilombolas devem ser 
enfrentadas para que não persista uma das principais condições históricas de manutenção 
das desigualdades e que impedem a efetivação dos direitos humanos. 


* Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2006) 'Radar Social 2006: Condições de Vida no Brasil, 
Brasília: IPEA, p. 80. 

“Idem (IPEA 2007) 

9 IPEA. Contribuições oferecidas ao texto-base da 1] Conferência Nacional de Políticas paras as Mulheres, 2007. 
"IPEA, Discriminação e segmentação no mercado de trabalho e desigualdade de renda no Brasil, 2007. 
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Muito se avançou após a Constituição Federal de 1988 na construção de um arcabouço 
legal de garantia de direitos, incluindo o tema dos direitos humanos na agenda nacional. 
Contudo, pouco se avançou na efetivação de direitos dentro de um contexto de grandes 
desigualdades. Faltam passos indispensáveis na construção dos instrumentos legais capazes 
de assegurar a observância dos direitos humanos e, principalmente, falta uma intervenção 
resoluta de todos os poderes republicanos para exigir a concretização dos direitos que já 
estão assegurados em lei ou inscritos nos dispositivos constitucionais. A compreensão das 
dinâmicas e causas das desigualdades é fundamental para a elaboração e a implementação 
das políticas públicas de direitos humanos. 


O objetivo desse eixo é permitir o debate, produzindo propostas e subsídios sobre 
como universalizar direitos na realidade brasileira em um contexto de grandes desigualdades. 


Como a desigualdade de renda, racial, de gênero, entre outras, afeta a efetivação dos 
direitos humanos no Brasil e o alcance das políticas universais? Como o PNDH deve responder 
a isso? 


Como o Estado brasileiro pode ampliar a incorporação das dimensões de gênero e 
raça nas políticas públicas de direitos humanos, desde o planejamento, implementação e 
avaliação, com definição de indicadores que possam evidenciar a diminuição das 
desigualdades na implementação progressiva dos direitos? 


Como o Estado deve reconhecer e proteger as diferenças, a diversidade e a pluralidade 
em todos os aspectos da vida social? Quais medidas e políticas devem ser efetivadas para 
garantir que grupos vulneráveis tenham seus direitos garantidos? 


e Violência, segurança pública e acesso à justiça: 


As arraigadas estruturas de poder e subordinação presentes na sociedade brasileira 
têm sido historicamente marcadas pela violência, gerando um círculo vicioso de insegurança, 
desrespeito, impunidade e medo. 


Apesar da criação de políticas nesta área, os resultados ainda não conseguem 
responder à violência que se expressa de diversas formas na sociedade brasileira, 
ameaçando a plena realização dos direitos humanos: pelo alto número de homicídios, que 
tem como maior vítima o jovem negro; pela violência contra as mulheres; pela violência sexual 
contra crianças e adolescentes; pela existência, ainda, do trabalho escravo; pela violência e 
intimidação de lideranças populares; pela criminalização da pobreza e dos movimentos 
sociais, incluindo os de defensores de direitos humanos e pela violência institucionalizada 
(sob a forma de execuções sumárias, tortura e extermínios) promovida por agentes públicos 
e privados. 


Entretanto, alguns avanços têm sido observados nestas áreas. No que diz respeito à 
violência contra as mulheres, por exemplo, registramos um avanço no marco legal com a 
promulgação da Lei Maria da Penha, que regula o tema da violência doméstica e familiar 
contra as mulheres. 


A segurança pública e o acesso à justiça são direitos humanos. A política de segurança 
pública deve ser considerada de forma abrangente, como uma política cidadã de proteção 
de direitos de todos e todas (do direito à vida, à liberdade, à expressão, etc). O debate sobre 


8 Lei Maria da Penha, lei n. 11.340/06. 
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o acesso à justiça abrange também questões como o combate à impunidade, celeridade, 
transparência, manutenção de privilégios, reforma do Poder Judiciário, atuação do Ministério 
Público, das Defensorias Públicas, etc. 


O objetivo desse eixo é articular o debate sobre violência, segurança pública e acesso 
a justiça, apresentando propostas de programas, ações e medidas de superação da violência 
e da impunidade no país. 


Que medidas devem ser formuladas e/ou adotadas para que a política de segurança 
pública e as forças policiais sejam garantidoras de direitos para todos(as) nesse país? 


Quais as prioridades de intervenção a serem incorporadas no PNDH neste momento 
em que as deficiências do sistema de segurança pública limitam a efetivação dos direitos 
humanos? 


Quais as ações necessárias para garantir um maior acesso à justiça para toda a 
população e uma maior agilidade, qualidade e eficácia na administração da justiça? 


e Pacto Federativo, responsabilidades dos três poderes, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública: 


A atualização do marco jurídico interno e a ampliação da adesão do Brasil a instrumentos 
internacionais buscam efetivar os direitos humanos no país. No entanto, o respeito, a proteção 
e a efetivação dos direitos humanos por parte dos órgãos do Estado brasileiro ainda 
necessitam de aprimoramento. 


No contexto da cooperação internacional, um desafio deve ser enfrentado, a carência de 
legislação que regulamente a forma de cumprimento das decisões emanadas pelos órgãos 
intemacionais de proteção dos direitos humanos, inclusive quanto à extensão dos compromissos 
assumidos pelo país a todos os entes do pacto federativo e Poderes da República. 


No âmbito interno, vários desafios devem ser enfrentados: a articulação de uma política 
pública de Estado que trate os direitos humanos de forma integrada; a definição de 
responsabilidades compartilhadas entre a União, os Estados e os Municípios na execução 
de políticas públicas; a integração do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública dentro de um sistema de respeito, proteção e efetivação dos direitos humanos, entre 
outros. 


Quais devem ser as responsabilidades da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
na efetivação do novo PNDH? 


Como dar concretude aos compromissos assumidos pelo Estado, por meio da 
incorporação aos instrumentos de planejamento e orçamento da União, estados e municípios 
(plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual)? 


Ultrapassando a discussão sobre o pacto federativo, é importante também realçar a 
necessidade de articulação entre os três poderes do Estado - Executivo, Legislativo e 
Judiciário - na efetivação dos direitos humanos. Como esses Poderes podem contribuir para 
a revisão e atualização do PNDH? Qual será o papel de cada um deles na implementação 
do PNDH? 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


dois casos — Educação e Cultura-, necessários à mencionada valorização: 
condições dignas de salário e trabalho, pelas razões já apresentadas em 
espaço anterior deste texto. 

No que se refere às relações entre público e privado no campo 
cultural, talvez essa seja uma das questões mais complexas — se não a 
mais complexa — das que interferem sobre a temática aqui abordada e, 
por isso mesmo, de trato bastante difícil/delicado, seja por conta dos 
aspectos estruturais pelos quais essas relações são permeadas, seja pelos 
elementos atinentes à configuração conjuntural brasileira contemporânea. 
Sobretudo porque este é um caso no qual os alertas formulados pelos 
pensadores vinculados à Escola de Frankfurt, relativos à indústria cultural, 
Horkheimer e Adorno (1973), ainda que antigos, da primeira metade do 
século passado, continuam em plena vigência. À idéia — e, sem dúvida, a 
prática — e planejamento acutado, produção em escala e venda de uma 
mercadoria, em geral, de baixíssimo padrão de qualidade, a partir da 
identificação de nichos, de abrangência variada, receptivos a determinadas 
formas culturais, tem demonstrado uma vigorosíssima persistência nos 
dias de hoje em nosso país. E, ainda mais, nesse mesmo âmbito, como a 
perversa contra-face da mercantilização que acabamos de comentar, com 
igual vigor, apresenta-se a privatização, conformada pela interdição, do 
acesso de muitos a várias produções culturais também mercadorizadas, 
ainda que, nesse caso, de modo simétrico, num viés elitista e elitizante. 

Por fim, alguns comentários sobre as relações entre popular 
e erudito no espaço da Cultura. Em primeiro lugar, é forçoso assinalar 
que uma significativa parcela dos critérios usuais para construir uma 
taxionomia das manifestações que as localize num tipo ou noutro de 
cultura, em que pese a existência real de peculiaridades distintivas entre 
elas, é de cunho eminentemente funcionalista, do ponto de vista social: 
a cultura dominante, ou seja, da classe dominante, é identificada, num 
processo do qual a escola tem participado de forma destacada (FREITAG, 
1986 e referências lá citadas), com a cultura erudita, alta cultura ou saber 
sistematizado, estabelecendo-se, assim, uma hierarquização que, não 
por acaso, reproduz, na dominação cultural, a dominação material. Se, 
por um lado, existe, de fato, uma superposição relevante entre cultura 
dominante e o que poderia constituir-se em possível paradigma para 
uma cultura erudita, facilitada pelas próprias condições de produção da 
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º Educação e cultura em direitos humanos: 


Garantir os direitos humanos, tais como as mais diversas formas de liberdade, 
segurança, alimentação, educação, saúde, moradia, trabalho, meio ambiente, não- 
discriminação, democracia e paz é um grande desafio, que deve ser seguido por todos(as). 
Informar, e mais ainda, educar em direitos humanos significa criar as bases para construção 
de uma cultura de direitos humanos, que esteja presente na esfera da vida cotidiana, em que 
as pessoas se reconheçam como sujeitos de direitos e participem ativamente deste processo. 


Como fazer com que a informação e a educação em direitos humanos permeiem as 
políticas públicas nas esferas federal, estadual, distrital e municipal? 


O reconhecimento da comunicação como direito humano pode contribuir para a 
informação e educação em direitos humanos no país. De que forma é possível ampliar a 
participação, neste processo, de sujeitos que têm seus direitos humanos violados e hoje não 
encontram espaço para se manifestarem? 


e Interação democrática entre Estado e sociedade civil: 


Os direitos humanos, como condição fundamental para a prevalência da dignidade 
humana, devem ser protegidos e efetivados por meio de esforços conjuntos do Estado e da 
sociedade civil. É necessário integrar e aprimorar os espaços de participação existentes, 
bem como criar novos espaços e mecanismos institucionais de construção e monitoramento 
das políticas públicas de direitos humanos no país. Concebida como sistema político que 
proclama a legitimidade do dissenso e das disputas entre segmentos e classes sociais, a 
democracia não é compatível com a existência de uma sociedade civil que simplesmente se 
amolda aos ditames do Estado. Também não é compatível com a presença de movimentos 
sociais moldados para concordar, abdicando de sua missão histórica legítima, que é fiscalizar, 
pressionar, cobrar, propor e exigir. 


A interação democrática entre Estado e sociedade civil pressupõe também a 
transparência e a disponibilização de informações públicas necessárias para o exercício do 
controle social das políticas públicas. Não só do governo federal, mas também de Estados, 
Distrito Federal, Municípios e demais Poderes da República. 


De que forma o Estado e a sociedade civil deverão desenvolver essa interação 
democrática a partir da realização da 11º CNDH e da revisão e atualização do PNDH? Como 
dar seguimento e concretizar as recomendações da 11º CNDH? Como criar mecanismos de 
monitoramento público-social de implementação das recomendações? 

Como garantir que as recomendações da 11º CNDH tenham expressão no orçamento 
público e no planejamento do Estado brasileiro (Plano Plurianual - PPA)? 


Como a democracia pode ser fortalecida por meio desse diálogo entre o Estado e a 
sociedade civil? 


Como articular e aprimorar a complexa estrutura de participação popular nas políticas 
públicas, por meio de diversos conselhos e conferências setoriais, no monitoramento das 
políticas de direitos humanos e do PNDH? 
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e Desenvolvimento e Direitos Humanos: 


O desenvolvimento econômico pode ser uma porta importante para a realização de 
direitos. Contudo, o modelo de desenvolvimento predominante no mundo tem produzido um 
insustentável passivo ambiental, além de uma concentração de renda que tem aprofundado 
as desigualdades entre os países e dentro dos países. 


O debate sobre as mudanças climáticas e o aquecimento global, gerados pela forma 
como o mundo vem explorando os recursos naturais e direcionando o progresso civilizatório, 
está na agenda do dia. Esse debate põe em questão os investimentos em infra-estrutura e 
modelos de desenvolvimento econômico na área rural baseados exclusivamente no 
agronegócio, na medida em que esses podem violar direitos de pequenos e médios 
agricultores, bem como de populações tradicionais. 


No Brasil, as ações de Estado voltadas para a conquista da igualdade sócio-econômica 
requerem ainda políticas permanentes, de longa duração, para que se verifique a plena 
proteção e promoção dos direitos humanos. É necessário que o modelo de desenvolvimento 
econômico atente para o crescimento econômico, pautando-se pela distribuição de renda 
no país. Além disso, é fundamental que esse modelo busque minimizar os impactos ao meio 
ambiente, a fim de protegê-lo. 


Nesse sentido, o objetivo desse eixo é debater e elaborar propostas de ações que 
considerem o impacto do modelo de desenvolvimento na efetivação dos DHESCASs (direito 
a moradia, ao trabalho, ao meio ambiente, à alimentação, seguridade social, etc.). Outro 
desafio do modelo de desenvolvimento são as consequências da ausência de controle social 
sobre a ação das grandes corporações e empresas transnacionais. Como responsabilizar 
esses atores por recorrentes violações de direitos humanos? 


Como as condicionantes impostas pelo modelo de desenvolvimento impedem a plena 
realização dos direitos de brasileiros(as)? Quais as alternativas possíveis? Como minimizar 
o impacto do modelo de desenvolvimento na violação de direitos humanos? Como o novo 
PNDH deve contemplar essa dimensão? 
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INFORMAÇÕES PARA OS PARTICIPANTES DA 
11º CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 


Do que tratará a Conferência? 

A 11º CNDH é um espaço de interação produtiva entre poder público e os mais diversos 
setores sociais para que se faça a revisão e atualização do PNDH e contribua para a 
consolidação de uma política nacional de direitos humanos. 


Quando acontecerá a Conferência? 

A etapa estadual da 11º CNDH ocorrerá, em cada estado da federação e no Distrito 
Federal, entre os dias 1º de maio e 15 de setembro de 2008. A etapa nacional, a ser realizada 
em Brasília, ocorrerá entre os dias 15 e 18 de dezembro de 2008. 


Quem promove a Conferência? 

A 11º CNDH é uma promoção conjunta do poder público e da sociedade civil organizada. 
No âmbito nacional, o poder público é representado pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República — SEDH/PR e pela Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias da Câmara dos Deputados. Ainda na esfera nacional, as entidades da sociedade 
civil envolvidas no processo de preparação e realização da Conferência se articulam, no 
decorrer das sucessivas edições, a partir do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos 
Humanos - FENDH. 


Grupo de Trabalho Nacional 

O Grupo de Trabalho Nacional foi constituído por 14 representantes do poder público, 
indicados pelos titulares das respectivas instituições, e 14 representantes da sociedade civil 
organizada, indicados pelo Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos, além dos 
seguintes órgãos públicos convidados especiais: a Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão do Ministério Público Federal; o Conselho Nacional de Justiça; a Defensoria Pública 
da União; a Comissão de Participação Legislativa da Câmara dos Deputados e a Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Compõem a Coordenação Executiva do Grupo de Trabalho Nacional um representante 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH/PR, um representante da Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados — CDHM e um representante do 
Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos — FENDH. 


Participantes 

Os membros da etapa nacional da 112 CNDH são divididos em três categorias: 
delegados(as), convidados(as) e observadores(as). Os(as) delegados(as) são aqueles eleitos 
na etapa das conferências estaduais e distrital; os(as) convidados(as) são selecionados 
pelo Grupo de Trabalho Nacional e os(as) observadores(as) são todas as pessoas 
interessadas em acompanhar o processo de realização 11º CNDH e que se reportem ao 
Grupo de Trabalho Nacional, solicitando sua inscrição no prazo estipulado. 


Escolha de Delegados(as) na Etapa Estadual e Nacional 

Definiu-se que no âmbito municipal não haverá escolha de delegados(as), somente 
debates preparatórios para as etapas estaduais e distrital, instâncias em que serão 
escolhidos(as) os(as) delegados(as) para a etapa nacional. O número total de delegados(as); 
participantes foi fixado em 1.200, sendo 720 representando a sociedade civil (60%), e 480 
(40%) o poder público. Destes(as) delegados(as), 644 serão eleitos pela sociedade civil e 
316 serão eleitos pelo poder público na etapa estadual. Além disso, serão indicados em 
âmbito nacional, 150 delegados(as) do poder público e 62 da sociedade civil. 
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Um terço do número de delegados(as) da sociedade civil escolhidos no processo das 
conferências estaduais deverá ser composto por representante de grupos historicamente 
vulneráveis e também por grupos e movimentos com histórico de fragilidade e violação de 
direitos. A justificativa da implementação desse percentual se dá com base do princípio de 
garantir a participação democrática de todos os segmentos e grupos sociais no processo 
das Conferências. 

Foi elaborado pelo GT Nacional um documento orientador de referência indicando 
segmentos historicamente excluídos e/ou vulneráveis no processo de tomada de decisões. 
As conferências estaduais deverão justificar os critérios utilizados para eleger os(as) 
delegados(as) indicados(as) a compor a cota de um terço, com base nos termos de referência 
indicados pelo GT Nacional. 


Convocação das Etapas Estaduais e Distrital 

As conferências estaduais e distrital de direitos humanos serão convocadas de acordo 
com as leis específicas de cada Estado ou do Distrito Federal. No caso de ausência de lei 
específica, o Poder Executivo Estadual ou Distrital terá a prerrogativa de convocar a 
Conferência, mediante ato próprio. 

Caso o Poder Executivo não convoque a Conferência até o prazo de 15 de julho de 2008, 
esta poderá ser convocada pelas organizações e instituições com atuação em direitos humanos 
no âmbito do respectivo Estado ou do Distrito Federal, até o prazo de 15 de agosto de 2008, 
sempre respeitando o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias antes da realização da Conferência. 


Comissões Organizadoras Estaduais e Distrital 

Para a realização de uma Conferência Estadual ou Distrital deverá ser constituído uma 
Comissão Organizadora Estadual ou Distrital paritária (poder público e sociedade civil). A 
sociedade civil indicará de forma autônoma seus representantes e o poder público será 
composto pelos Poderes Executivo, Legislativo (em especial as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembléias Legislativas), Judiciário, do Ministério Público e Defensoria 
Pública. Essas comissões deverão organizar os processos estaduais ou distrital, inclusive 
enviar os subsídios para a revisão do PNDH ao GT Nacional, que acompanhará suas 
atividades com ao menos um representante. 


Regimento Interno 


As orientações para realização das etapas estaduais, distrital e nacional estão dispostas 
no Regimento Interno da 11º CNDH. 
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Brasil pretende construir novo sistema de indicadores 
21 de junho de 2007 


Dos anos 80, quando o principal indicador era o PIB per capita, até hoje, o Brasil evoluiu na medição dos direitos 
humanos. Mas falta um sistema nacional coordenado, o que está sendo discutido em um seminário internacional em 
SP. 


Bia Barbosa - Carta Maior 


São Paulo &ndash; A luta histórica pela defesa, promoção e garantia dos direitos humanos ganhou, nos últimos anos, um 
aliado estratégico no enfretamento às violações cometidas por agentes públicos e privados. A construção de indicadores 
para o setor, que apontam de forma precisa, qualitativa e quantitativamente, quais são essas violações, os grupos mais 
vulneráveis, suas causas e perspectivas de solução, é cada vez mais um importante instrumental técnico para uma 
afirmação baseada dos direitos. Mais do que isso, medir, cruzar e avaliar dados também são uma ferramenta central para 
promover o diálogo entre a construção de políticas públicas e os compromissos assumidos internacionalmente pelos 
Estados. 


Há muito tempo a produção de estatísticas faz parte da lógica de planejamento de ações governamentais no Brasil. No 
campo dos direitos humanos, no entanto, os dados ainda são deficientes. &ldquo;Há um ano e meio à frente da 
Secretaria, vemos que de fato há uma carência profunda de indicadores específicos para o setor ou indicadores com 
enfoque de direitos humanos sobre o que se passa na saúde, na educação, na moradia. Isso atrapalha a afirmação dos 
direitos no seio dos governos. Sem indicadores fica mais difícil fazer uma pressão intergovernamental para que cada 
área incorpore esta perspectiva&rdquo;, explica Paulo Vanucchi, ministro de Direitos Humanos. 


Para ampliar o debate sobre a sistematização de indicadores que subsidiem a formulação e implementação de políticas 
públicas no campo, acontece até esta quinta (21), em São Paulo, um seminário internacional que reúne especialistas 
em avaliação e monitoramento de direitos humanos. &ldquo;Nossa preocupação é chegar ao dado preciso e a uma 
investigação séria que possa fortalecer as batalhas que travamos em defesa dos direitos&rdquo;, explica José Gregori, 
presidente da Comissão Municipal de Direito Humanos de São Paulo, órgão promotor do evento. 


Na avaliação dos participantes, é praticamente impossível planejar o desenvolvimento dos países sem a existência de um 
sistema de monitoramento adequado da situação dos direitos humanos. Isso não atenderia, portanto, somente aos 
interesses da sociedade civil, de acompanhar as ações e omissões dos governos em sua tarefa de controle social, mas 
dos próprios países. 


Os aspectos a se analisar são múltiplos. Na construção de indicadores, podem ser utilizados dados coletados 
especificamente para o monitoramento de tratados, políticas e planos de ação ligados aos direitos humanos ou dados 
gerados com outros propósitos, mas que se relacionam com direitos de alguma forma. A taxa de moralidade infantil 
medida em uma cidade, por exemplo, pode revelar informações não apenas sobre o respeito aos direitos da criança, mas 
também sobre saúde da mulher, renda familiar etc. 
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Outras questões a serem respondidas são como o dado está sendo coletado, quem é responsável por seu 

levantamento &ndash; se o poder público, organizações não governamentais ou organismos internacionais &ndash;, para 
que tipo de indicador será usado &ndash; quantitativo ou qualitativo &ndash;, como o dado coletado será utilizado 

para garantir uma melhora efetiva da vida da população, se a informação poderá depois ser desagregada por critérios de 
sexo, origem social, raça, orientação sexual, entre outros. 


&ldquo:É preciso estabelecer o dado realmente imparcial, neutro e objetivo para a construção de um indicador&rdquo:, 
explica Laura Ferguson, pesquisadora associada do Programa de Saúde Internacional e Direitos Humanos da escola 
de Saúde Pública da Universidade de Harvard. &ldquo;E o indicador &lsquo;perfeito&rsquo; é o mais simples, o mais 
fácil de ser medido, o mais aceitável pela comunidade e o mais transparente&rdquo;, diz. 


Para Raul Suarez de Miguel, coordenador do Metágora (projeto internacional de indicadores em direitos humanos, 
democracia e governança), para ser relevante, um indicador deve estar sempre relacionado a uma política pública ou 
programa de governo, ser uma forma de garantir direitos de determinada população, tornar evidente a responsabilidade 
dos governos nos processo e não só apontar problemas, mas encontrar soluções. &ldquo;Medir direitos humanos é uma 
tarefa para mudar a qualidade de vida das pessoas. E um processo que tem características políticas, que deve ser 
participativo. Para serem sustentáveis, os indicadores precisam de base social e legitimidade política&rdquo;, completa. 


A experiência brasileira 


Na década de 80, o principal indicador social construído no país era o PIB per capita. Nos anos 90, o Brasil passou a 
utilizar o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) como forma de avaliar a qualidade de vida da população. Mais 
recentemente, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatíticas) empreendeu uma série de mudanças no sistema de 
coleta de informações domiciliares de forma a responder às novas demandas. E, nos últimos anos, uma série de 
indicadores relacionados aos direitos humanos vem sendo produzida. 


Em 2005, o Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), a pedido do presidente Lula, lançou a primeira versão do 
Radar Social, que analisa seis dimensões: trabalho, renda, educação, moradia, segurança e alimentação. A terceira versão 
do levantamento está prevista para 2008. Em 2004, por demanda das Nações Unidas, o Brasil também elaborou seu 
relatório de evolução acerca dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, e apresentou dados da situação do país em 
relação às 18 metas e 48 indicadores elaborados pela ONU. A partir deste estudo, o país elaborou cinco novas metas 
nacionais, complementares e mais amplas que os Objetivos do Milênio. 


No ano passado, Ipea, Ministério das Relações Exteriores e Secretaria Especial de Direitos Humanos coordenaram o 

segundo relatório brasileiro de acompanhamento do Pacto Interamericano de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc). E os próprios ministérios têm investido na elaboração e produção de informação em suas áreas específicas, 

muitas vezes com o apoio de conselhos com representação da sociedade civil. 


&ldquo; Temos avançado, mas ainda de forma não coordenada ou centralizada. Os relatórios ainda são feitos de forma 
assistemática. Surge a demanda, articula-se um grupo no âmbito governamental, prepara-se o relatório e, quando a 
tarefa termina, a equipe é desmontada&rdquo;, relata Luiz Fernando Lara Resende, do Ipea. &ldquo;O que precisamos 
agora é de um arcabouço institucional que nos permita desenvolver este sistema. Da parte do governo, não faltam 
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recursos humanos para isso. É só uma questão técnica de pensar esses indicadores e uma questão política de dar 
prioridade a eles. Vejo como possibilidade institucionalizar algum grupo governamental, com participação da sociedade 
civil e, no prazo de um ano, apresentarmos uma proposta para ser validada nas áreas afins&rdquo;, acredita. 


Algumas questões precisam ser respondidas neste processo. Será possível fugir da lógica setorial, por área, dos 
indicadores já produzidos ou o princípio de funcionamento deste sistema deve ser a indivisibilidade dos direitos 
humanos? Diante de uma prevalência de dados disponíveis acerca dos direitos econômicos e sociais, é hora de priorizar 
a produção de dados que respondam a garantia de direitos civis e políticos? 


Em maio do ano passado, no âmbito da reunião das altas autoridades em direitos humanos do Mercosul, foi criado um 
grupo de trabalho para elaborar um marco conceitual para o desenvolvimento de um Sistema de Indicadores de Direitos 
Humanos. Na avaliação de Zulma Sosa, diretora da Direção Geral de Estatísticas, Pesquisas e Censos do Paraguai 
&ndash; país que tem este ano a presidência do Mercosul &ndash;, o grupo espera que as contribuições do processo 
brasileiro, resultantes em parte do seminário que termina nesta quinta em São Paulo, funcione como um importante 
laboratório e sirva de exemplo para que outros países avancem rumo a construção de indicadores para o setor. 
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Seminário debate metodologias para avaliar respeito aos Direitos Humanos 


Autoria de Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) Brasil 
14/06/2007 


Especialistas de mais de 10 países debatem Indicadores de Avaliação e Monitoramento de Direitos Humanos nos dias 19, 
20 e 21/6 na Fecomércio-SP. 


De que forma os governos podem melhorar os direitos fundamentais do ser humano? Como podem ser orientadas as 
políticas públicas no sentido de contemplar os direitos humanos? Como são feitas essas implementações no mundo? 
Como forma de promover e ampliar o debate sobre sistematização de indicadores que subsidiem a formulação e 
implementação de políticas públicas e atividades de promoção e proteção de Direitos Humanos na sociedade brasileira, e 
em diálogo com a comunidade internacional, foi formulado o Seminário Internacional de Avaliação e Monitoramento de 
Direitos Humanos que acontecerá nos dias 19, 20 e 21 de junho, na cidade de São Paulo. 


O evento é organizado em parceria entre: o IBGE/Ence (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a CMDH 
(Comissão Municipal de Direitos Humanos), o IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Avançada), o UNFPA (Fundo de 
População das Nações Unidas), a CNU (Conversando com as Nações Unidas), com o patrocínio da Fundação Ford. O 
Seminário já conta com a confirmação de palestrantes de diversos países, como Africa do Sul, Filipinas, Quênia, 
México, Equador, Peru, EUA, India, Suíça e Paraguai, entre outros. 

Trata-se do fruto de atividades anteriores realizadas em parceria entre as entidades organizadoras, que geraram 
publicações, participação em seminários interinstitucionais, reuniões científicas nacionais e fóruns do Mercosul. 


Ao prosseguir e ampliar as atividades desenvolvidas pretende-se, aprofundar e ampliar as discussões, por meio do 
diálogo direto com especialistas de todo o mundo. Objetiva-se ainda enfocar experiências nacionais e internacionais 
significativas na prática de construção, montagem e sistematização de Indicadores de Direitos Humanos em sua ampla 
gama de dimensões. 


Os temas serão desenvolvidos a partir de cinco eixos norteadores: “Indicadores de Direitos Humanos: Porque? Como? 


Para quem?”; “Indicadores de Direitos Humanos: Experiências Nacionais e Internacionais”; “Indicadores de Direitos 
Humanos: perspectiva dos organismos internacionais”; “Políticas Públicas e Indicadores de Direitos Humanos: 
indicadores de diagnóstico e/ou monitoramento?”; “Indicadores de Direitos Humanos: grupos populacionais e sujeitos de 


direitos”. 
O seminário será realizado na Fecomércio, rua Dr. Plínio Barreto, 285, Bela Vista. As vagas são limitadas. 


Veja a programação: 

SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE INDICADORES DE DIREITOS HUMANOS 

Programação completa (sujeita a alterações) 

*19 de junho (terça-feira) 

17h: Inscrições 

18h: Abertura 

José Gregori (presidente da CMDH, ex-ministro da Justiça) 

Paulo Vannuchi (ministro da SEDH) 

Wasmalia Bivar (diretoria de Pesquisas - DPE/IBGE) 

Alanna Armitage (representante do UNFPA) 

Mario Bronfman (Fundação Ford) 

Fabio Barbosa (presidente do Conselho da CNU) 

Ana Lucy Cabral (Ministério das Relações Exteriores) 

Felícia Madeira (Fundação SEADE) 

19h30 Confraternização - Coquetel 

* 20 de junho (quarta-feira) 

9h — 10h 

Mesa Redonda - O papel dos indicadores de DH no contexto internacional atual: perspectivas e proposições 
Coordenadora: Sheilla Vilas Boas (CNU) 

Expositores: 

Leonardo Castilho (UNFPA), Célia Cristina Whitaker (CMDH) e Guilherme Almeida (Banco Mundial), Neide Patarra 
(professora e pesquisadora Titular da Escola Nacional de Ciências Estatísticas do ENCE/IBGE) 
10h - 10h15 Intervalo 

10h15 - 12h 

Sessão | - Indicadores de Direitos Humanos: porque? como? para quem? 

Coordenador: Célia Cristina Whitaker (moderadora) 

Expositores: 
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- Laura Ferguson (mestre em Ciências e Artes, pesquisadora associada do Programa de Saúde Internacional e 
Direitos Humanos, da escola de Saúde Pública da Universidade de Harvard) 

- Juan Carlos Martinez (responsável pelo monitor cidadão do sistema Ombudsman-Ouvidoria) e Juan Salgado (Fundar 
México) — “O uso de indicadores de direitos humanos pelas organizações da sociedade civil no México” 

- Raul Suarez de Miguel (coordenador de Metágora - Measuring Human Rights, Democracy and Governance) 

- Luiz Fernando Lara Resende — (IPEA) 


12h 13h 

Comentários e Debates 

Comentarista: Paulo Jannuzzi (ENCE/IBGE e Fundação SEADE) 
13h -14h30 Almoço 


14h30 - 15h45 

Sessão Il - Indicadores de Direitos Humanos: Experiências Nacionais e Internacionais. 

Coordenador: Guilherme da Cunha (CNU) 

Expositores: 

Primeira parte 

- Débora Santana de Oliveira (ENCE/IBGE) e Leonardo de Carvalho Silva (ENCE/IBGE) — “Proposta de montagem de um 
sistema nacional de indicadores de Direitos Humanos”; 

- Célia Cristina Whitaker (secretária executiva da CMDH) e Elvis Bonassa (diretor da Kairós Desenvolvimento Social) — “O 
sistema intra-urbano de indicadores de direitos humanos”; 

- Renato Lima (pesquisador da Fundação SEADE) — “Experiência SEADE- Vulnerabilidade, vitimização e desigualdade”; 
- Zulma Sosa (diretora da DGEE - Dirección General de Estadísticas, Encuestas y Censos, do Paraguai) “Estatísticas 
públicas e indicadores de direitos humanos no Mercosul”. 

15h45-16h15 

16h15 - 16h30 (Intervalo para o café) 

Comentaristas: Leonardo Castilho (UNFPA) / Olmar Klich (SEDH) 

16h30 — 17h45 

Expositores 

Segunda parte 

- Javier Herrera (DIAL France) — “Measuring democratic governance issues through regular official household surveys in 
Latin America and Africa” (medindo temas de discussão de governos democráticos através de levantamentos 
domésticos regulares e oficiais na América Latina e Africa) 

- Claudio Gallardo (INE Equador) e Byron Villacis (INEC Equador); 

- Nancy Hidalgo (INEI Peru) 

- Florence SIMBIRI-JAOKO (National Commission on Human Rights of Kenya) “Experience in Kenya” (experiência no 
Quênia) 

- Maria Elena Rodriguez (FASE - projeto Relatores DHESCAS); 


17h45 — 18h15 

Comentaristas: Leonardo Castilho (UNFPA) / Olmar Klich (SEDH) 

Debates: 18h15 — 19h 

Dia 21 de junho (quinta-feira) 

9h - 10h30 

Sessão III - Indicadores de Direitos Humanos: perspectiva dos organismos internacionais 

Coordenador: Oscar Vilhena: (diretor executivo da Conectas e professor da FGV-Law e PUC-SP) (a confirmar) 
Expositores: 

- Rajeev Malhotra (Alto Comissariado das Nações Unidas); 

- Ralph Hakkert (Fundo de População das Nações Unidas); 

- Denise Dora (assessora da Fundação Ford) 

10h30 -11h Comentários e Debates: 

Comentarista: Carlos Eduardo de Oliveira (do Ministério das Relações Exteriores) 

11h — 11h15 Intervalo 

Sessão IV - Políticas Públicas e Indicadores de Direitos Humanos: indicadores de diagnóstico e/ou monitoramento? 
Coordenador: Guilherme Almeida (moderador do Banco Mundial) 

11h15 às 12h45h 

Expositores: 

- Ana Lucia Saboia (COPIS/IBGE) — “Indicadores Sociais como base para indicadores de Direitos Humanos - a 
experiência IBGE”; 

- Otávio de Avelar Estevez - “Indicador de Qualidade de Vida Urbana (IQVU)”; 

- Gloria Labastida and Jorge Romero (diretoria geral da Fundar, Mexico) — measuring abuses and ill treatment by police 
forces to better inform policies aimed at reforming and modernizing security forces (medindo abusos e tratamentos 
prejudiciais por parte das forças policiais para melhor fundamentar políticas planejadas para reformar e modernizar as 
forças de segurança) 

12h45-13h45 Comentários e Debate: 
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primeira delas e pela questão da definição dos critérios, já caracterizada 
acima, pot outro, é preciso perceber que a cultura dominante, por sua 
própria natureza, é, por exemplo, portadora de preconceitos (machismo, 
racismo...) que desqualificam claramente o ambicionado- pelos que a 
elaboram- recobrimento integral. É claro que a existência de produção 
cultural completamente destituída de dimensão ideológica é impossível. 
No entanto, o grau de impregnação muitas vezes encontrado, com no 
mencionado caso dos preconceitos da cultura dominante, a torna, sem 
dúvida, saber de baixíssima qualidade, indigno de ser visualizado como 
cultura sistematizada, conforme Gramsci (1984) — cumpre destacar que, 
em alguns casos, o descompasso é tão gritante que os próprios integrantes 
das classes que exercem a supremacia, são forçados a reconhecê-lo e que 
essa pecha é justamente a que é regularmente imputada, pelos dominantes, 
aos attefatos culturais oriundos das camadas subalternas. Além disso, 
cabe assinalar que há uma diferenciação evidente de propósitos entre 
as políticas educacionais e culturais, que tem nítidos desdobramentos 
nas relações aqui focalizadas. Se, na escola, há o objetivo de assegurar a 
apropriação do saber sistematizado àqueles que a frequentam — seja como 
capacitação para a continuidade da supremacia, aos oriundos das camadas 
dominantes, seja, para os filhos dos menos favorecidos, como inculcação 
para a subordinação, na escola conservadora, ou, alternativamente, como 
instrumental para atuar no processo de transformação social (em sentido 
amplo, alcançando, inclusive, a valorização da produção cultural popular, 
buscando intensificar suas dimensões crítica, inovadora e sistemática), 
na escola que tenta associar Educação e mudança-, nas políticas e ações 
culturais, a perspectiva deve ser outra, distinta dessa recém-enunciada, 
ainda que guardando com ela alguma proximidade. Busca-se, nessas 
políticas e ações, acima de tudo, um processo coletivo e democrático, 
sem hierarquizações — que só fazem sentido numa perspectiva que 
se identifique com a da escola conservadora, como já visto acima-, de 
expansão do universo cultural de todos os seus participantes, pelo estímulo 
à produção e à apropriação daquelas em presença, das várias possibilidades 
de formas e manifestações culturais e de suas respectivas dinâmicas. Para 
concluir este ponto, é necessário, ainda, mencionar as ardilosas — mesmo a 
utilização, aqui, do termo desonestas não seria inadequada — apropriações, 
por parte dos agentes culturais vinculados à camada social favorecida, de 
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Comentarista: Paula Miraglia (da diretoria do ILANUD - Instituto Latino-Americano para a Prevenção do Delito e 
Tratamento do Delinquente) 

14h-15h30 Almoço 

Sessão V: Indicadores de Direitos Humanos, grupos populacionais e sujeitos de direitos. 

Coordenador: Cláudio Szayman (Conselheiro da CNU) 

15h30 — 17h Expositores: 

- Túlio Kahn (sociólogo, do INFOCRIM, Secretaria de Segurança Pública de São Paulo); 

- Udesh Pillay (Human Sciences Research Council, South Africa) — “Measuring relevance and impact of land reform 
programs aimed at redressing human rights abuses during the Apartheid era” (medindo a relevância e o impacto dos 
programas de reforma agrária que objetivam a reparação de abusos aos direitos humanos durante a época do 
apartheid) ; 

- Paulo de Mesquita Neto (coordenador de Monitoramento de Direitos Humanos, NEV) 

- Jacqueline B. Veloria-Mejia (Commission on Human Rights of the Philippines) “Matching quantitative and qualitative 
approaches for measuring indigenous peoples' rights in the Philippines” (abordagens quantitativas e qualitativas para 
medir os direitos dos povos indígenas nas Filipinas). 

17h - 18h Comentários e Debates: 

Comentarista: Neide Patarra (professora e pesquisadora Titular da Escola Nacional de Ciências Estatísticas do IBGE) 
18h — 18h15 Intervalo 

18h15 — 19h15 Debate geral, sugestões e encaminhamentos 
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Proposta de redação para o application 


Proposta: 

Na sua qualidade de defesa/acusação/juiz do julgamento de Jean 
Kambanda, discorra sobre as atitudes tomadas pelo réu e sua relação 
com os Direitos Humanos. 


O application deve ter por volta de 3000 caracteres. 


Proposta para a Imprensa! 

Na qualidade de jornalista do veículo de comunicação escolhido (The 
Arusha Times ou UN Daily News), discorra sobre o papel da imprensa 
para a divulgação do ocorrido em Ruanda no ano de 1994. 


O application deve ter por volta de 3000 caracteres. 


! Tal proposta de redação só deve ser cumprida pelos delegados desejosos de participar da 

Imprensa do Tribunal Penal Internacional para Ruanda. Como para os demais delegados, 

escrever o application não é obrigatório, mas recomendável. 
aos oo 
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A ORIGEM DO CONFUTO 


Muito se especula sobre a origem do povo ruandês, no entanto, a maioria das 
fontes retrata uma realidade que foi criada somente para alimentar mais o 


ódio entre as etnias tutsis e hutus. 


Os antecessores dos povos hutu e tutsi se estabeleceram na região durante 
um período de dois mil anos. Originalmente eles eram organizados em 
pequenos grupos baseados na linhagem ou na lealdade em um grande líder 


que se juntaram para construir o complexo Estado ruandês. 


No começo dos tempos, como agora, a maioria do povo da região era formada 
por agricultores e a minoria se concentrava na atividade pecuária para sua 
sobrevivência. Agricultores e pecuaristas viviam espalhados pela região 
montanhosa. Tanto que no início de 1994, Ruanda era o país mais populoso do 


continente africano. 


Quando Ruanda virou um Estado no século XVIII, os seus governantes 
mediram seu poder de acordo com o número de súditos e sua riqueza de 
acordo com o número de animais. Normalmente, os dois estavam interligados. 
Os agricultores viraram mestres em guerra e foram capazes de mobilizar 
grandes grupos de seguidores que ganharam status graças à carreira militar, 
especialmente nos fins do século XIX com o líder Rwabugiri que foi o 
responsável pelos tempos áureos de Ruanda. Devido a sua sede por poder, 
Ruanda atacou seus vizinhos independente de seus ofícios ou se eram 


organizados em linhagens ou Estados. 


No final do século XIX, o governante detinha o controle sobre as regiões 
próximas devido as suas múltiplas hierarquias de oficiais competentes que 
administravam os territórios que lhe eram encaminhados, criando assim 


pequenos Estados dentro de do país. 


Conforme Ruanda ia crescendo em força e sofisticação, a elite governante foi 
ficando cada vez mais distinta e seus membros, assim como a maioria das 
elites dos outros países, começaram a pensar que eram superiores em 
comparação ao restante da sociedade. A palavra “tutsi” que em primeiro plano 
descrevia o status do indivíduo na sociedade - uma pessoa rica em rebanho - 
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tornou-se o termo que se referia ao grupo elitista como um todo e a palavra 
“hutu” - que originalmente se referia a um seguidor subordinado de uma 
pessoa mais poderosa - passou a se referir à massa popular ordinária. A 
diferenciação entre os tutsis e os hutus começou a ser aplicada então quando 
os europeus chegaram a Ruanda na virada do século, mas não foi 


completamente implementada pelo país. 


A maior parte da população casava dentro de seu próprio grupo o que resultou 
na criação de um padrão genético específico para cada grupo e acabou 
caracterizando fisicamente cada grupo: os tutsis tinham maior estatura, mais 
magros e possuíam feições mais delicadas enquanto que os hutus tinham 
baixa estatura, eram mais fortes e com feições mais largas. Dentro de cada 
grupo ainda existiam subgrupos o que criou mais diversidades dentro dos 


grupos. 


Apesar de não ser comum, existiam casamentos entre as etnias. A pratica foi 
perdendo força no final do século XIX e começo do século XX quando o abismo 
entre os dois grupos ia aumentando entre a elite tutsi e a maioria hutu, mas 
conforme os tutsis foram perdendo o poder na revolução de 1959. Com o 
aumento dos casamentos mestiços, foi ficando cada vez mais difícil saber à 
afiliação de cada individuo simplesmente por olhar. Durante o genocídio, 
algumas pessoas que eram legalmente hutus foram assassinadas como tutsis 


devidos aos traços étnicos similares ao do grupo. 


Com a entrada dos europeus no continente africano, os alemães ganharam o 
direito sobre o território ruandês, mas só estabeleceram uma colônia 
administrativa. Com a derrota alemã na Primeira Guerra Mundial, o controle 
sobre o país passou para a mão dos belgas em 1918, o que terminou com a 
expansão ruandesa sobre seus vizinhos. Ambos, Bélgica e Alemanha, 
buscaram governar Ruanda com o mínimo de custo, mas retirando o máximo 


de proveito. 


Em 1920, os belgas começaram a mudar a estrutura administrativa ruandesa 
em nome da eficácia. Sempre justificando a intenção de manter os elementos 
essenciais da estrutura do país intactos, eles eliminaram as hierarquias 


conflitantes e reorganizaram a unidades administrativas. Para isso, utilizaram- 
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se da força para instalar oficiais de Estado nos enclaves autônomos destruindo 
o poder das linhagens dominantes e dos pequenos Estados. Eles fixaram e 
uniformizaram os privilégios e serviços locais achando que assim as diferenças 


seriam apaziguadas. 


Os oficiais ruandeses não foram meros piões indefesos e sim verdadeiros 
jogadores nessa reforma administrativa. Politicamente astutos, eles 
entenderam como evadir das intenções européias mesmo quando 
aparentemente se conformavam com ela. Chefes e subchefes pareciam aceitar 
a redução do número de oficiais, mas na realidade, continuavam a utilizar seus 
representantes nas colinas e persistiam em sobreviver da população local. 
Como resultado, a densidade da administração e as diferenças diminuíram 
pouco no centro do país enquanto que nas partes mais distantes apenas 
aumentavam por causa da instalação dos oficiais residentes. Ao mesmo tempo, 
os chefes e subchefes - e mais tarde outros agentes administrativos - 
impuseram uma série de demandas impostas pelos colonialistas como parte de 
seus esforços para integrar Ruanda na economia global. Muitas vezes, eles 
conseguiam encontrar formas de administrar essas novas exigências para seu 


próprio ganho pessoal. 


Os administradores europeus normalmente ignoravam os abusos cometidos 
por esses oficiais tutsis. Eles implementaram cortes baseadas no modelo 
europeu com o propósito de proteger a população, no entanto, os juízes se 


viam como defensores da elite e não da massa. 


Ao mesmo tempo, os belgas incentivaram esse comportamento, pois somente 
tutsis podiam se oficiais. Eles sistematicamente retiraram os hutus das 
posições de poder e os excluífam do acesso a educação superior que eram 
voltadas a preparação de cargos administrativos. Dessa forma, eles 
impuseram o monopólio tutsi da vida pública não só nas décadas de 20 e 30, 
mas também para as futuras gerações. Os únicos hutus que conseguiram fugir 


dos trabalhos braçais foram os poucos que tiveram acesso ao estudo religioso. 


Quando acabou a dominação colonial sobre o país (1950), depois de anos de 
uma segregação cultivada, uma série de confrontos entre tutsis e hutus, 


começa o processo de independência de Ruanda. 
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Em 1957 os líderes hutus publicaram o Manifesto Hutu, preparando seus 
simpatizantes para um futuro conflito político que seria conduzido 
exclusivamente por questões étnicas. O resultado da campanha violenta dos 
hutus contra os tutsis ficou conhecida como “o vento da destruição”. Como 
consequência muitos tutsis fugiram do país. Em 1959, os hutus aprisionaram 
os restantes dos militares tutsis e cortaram seus pés com facões diminuindo 


assim sua estatura e, “consequentemente” a diferença entre os dois grupos. 


Nas eleições de 1960, os políticos hutus venceram em uma vitória esmagadora 
e assim, Grégoire Kayinbanda, um dos autores do Manifesto Hutu liderou o 


governo provisório durante o período da independência. 


A primeira eleição presidencial em Ruanda resulta na vitória do chefe do 
governo provisório Grégoire Kayibanda. O nome do seu partido era Parti du 
Mouvement de I'Emancipation du Peuple Hutu (Partido para Emancipação 


Hutu), o que deixava bem claro as intenções do governo. 


Foi no governo de Kayibanda em que foi criada a famosa designação do povo 
tutsi de baratas. A matança das baratas torna-se então uma prática comum 
em Ruanda, principalmente quando os tutsis mostravam alguma tentativa de 


retomada de poder. 


Em 1963, centenas de guerrilheiros tutsis entraram pelo sul do país que faz 
fronteira com Burundi mas ao chegar em Kigali foram eliminados pela exército 
ruandês. Esse evento levou o governo a decretar estado de emergência, 
enfatizando a necessidade de eliminar os elementos subversivos. Em apenas 
dias 14.000 tutsis foram massacrados na província de Gikongoro. Enquanto 


isso ocorre uma tentativa de tomada de poder dentro do regime hutu. 


Em 1973 Kayibanda é removido do poder por um grupo de oficiais do exército 
que colocam o major general Juvenal Habyarimana no comando. Habyarimana 
se mantém no poder durante vinte anos, através de uma ditadura militar com 
apoio de países ocidentais. No entanto, essa política hutu cria um problema 
cada vez mais grave nas fronteiras ruandesas. Há cada vez mais nos limites 
territoriais um número cada vez maior de refugiados tutsis. Com o passar do 
tempo, os tutsis se tornam cada vez mais inconvenientes em seus países 


hospedeiros e Ruanda continua os recusando. 
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Por causa do perigo iminente, Habyarimana declara em 1986 que não haverá 
retorno de refugiados para Ruanda. No ano subsequente, os exilados 
ruandeses se organizam em um grupo intitulado de Frente Patriótica Ruandesa 
(FPR), comprometida em derrubar o regime de Habyarimana através da força. 
O FPR era liderado por oficiais tutsis que serviam o exército de Uganda. Em 1º 
de outubro de 1990 eles desertam o exército com seus equipamentos e se 
deslocam para o sul em direção a fronteira ruandesa. Apesar de ser uma 
invasão de pequenas proporções, ao contrário de todas as probabilidades, 
acaba com o regime de Habyarimana e seria o evento que provocaria um dos 


maiores genocídios já vistos pelo mundo. 
1990 - 1994 


Na verdade, como a própria história ruandesa mostra, o genocídio de 1994 foi 
a explosão de anos de apologia ao Ódio entre as etnias tutsi e hutu. No 
entanto, pode-se demarcar o início do genocídio em outubro de 1990, quando 
a “Rwanda Patriotic Front” (Frente Patriótica Ruandesa - RPF) atacaram de 


Uganda com o propósito de depor o então Presidente Juvenal Habyarimana. 


Em 1991, Habyarimana foi obrigado a terminar sua ditadura militar e os 
crimes cometidos durante seu mandato saíram impunes, o que reforçava a 
crença de que violência para fins políticos era normal. Nesse ano, vários 


partidos políticos surgiram e consequentemente uma corrida pelo poder. 


Durante os anos de 1992 e 1993 ocorreram vários ataques tanto contra tutsis 
quanto contra hutus, aumentando assim o abismo entre as etnias. Em 1993, a 
RPF teve um grande avanço militar. Por isso, a “Radio Télevision Libre des 
Mille Collines” (Rádio Televisão Livre de Mille Collines - RTLM) e o movimento 
pelo poder hutu atacaram a RPF. Enquanto isso, Habyarimana e seu grupo 
preparavam um ataque a minoria tutsi. Em 1993, os membros de seu partido 
aumentaram o recrutamento e treinamento de milícias locais mas alguns 
tinham reservas quanto a esse método e começaram a recrutar civis, 
especialmente homens jovens. O treinamento era dado por antigos soldados e 


policiais que os mandava atacarem os inimigos de sua comunidade. 
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Soldados e líderes políticos distribufam armas de fogo para as milícias e outros 
simpatizantes de Habyarimana em 1993 e começo de 1994, mas concluíram 
que armas de fogo eram muito caras para distribuir para todos os civis e assim 


começou a distribuição desenfreada de facões suficientes para todos os hutus. 


A RPF, consciente disso, antecipava o conflito iminente. Eles também 


começaram seu recrutamento em Kigali. 


Em 6 de abril de 1994, o avião do presidente Habyarimana foi abatido e até 
hoje o responsável por esse crime não foi encontrado, mas foi o suficiente 
para desencadear todo o ódio cultivado durante todos esses anos. Quase que 
imediatamente, foi dada a ordem de exterminação pelos associados do então 
presidente e, assim, começou o genocídio que deixou até a presente data um 
número indefinido de mortos mas que é estimado entre quinhentos mil a um 


milhão. 
JEAN KAMBADA 


Jean Kambada nasceu em 19 de outubro de 1955. Era líder do “Rwanda Union 
of Popular Banks” entre os anos de 1989 e 1994 e Vice Presidente do 
Movimento da República Democrática (MDR). Tornou-se Primeiro Ministro do 


governo interino de Ruanda em 9 de abril de 1994. 


Seu papel principal durante seu governo foi sua política intervencionista que 
dizia ser em nome do governo. Sua responsabilidade penal deu-se devido seu 
envolvimento direto nos crimes cometidos com a distribuição de armas e 
munição entre a população para o massacre e sua omissão na contenção dos 


mesmos (já que devia devido a seu cargo). 


Seis acusações foram feitas contra ele: por genocídio, concordado a cometer 
genocídio, direta e pública iniciação para cometer genocídio, auxílio e cúmplice 
de genocídio e crime contra a humanidade (assassinato e extermínio). Ele foi o 
único acusado a se declarar culpado de todas as acusações Ao ser sentenciado 
a prisão perpétua, ele retirou sua confissão alegando que havia sido forçado a 
alegar culpado. Mesmo assim, o TPIR confirmou em todas as sua disposições 
que Jean Kambanda tinha consciência de sua confissão. 

Hoje ele cumpre sua sentença em Mali. 
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que são objeto algumas manifestações da cultura popular, na perspectiva 
de sua transmutação à forma erudita, destituindo-as de suas referências de 
origem. Nada contra o intercâmbio ou a aproximação entre elas no sentido 
da busca recíproca de novas fontes, o que deve ser até mesmo estimulado, 
como fator de dinamização cultural, conforme enunciado há pouco. O 
que é aqui denunciado é um saque, de caráter perversamente aniquilante, 
pelo esvaziamento, da identidade cultural dos subalternos, que deve ser 
impedido por meio de incisivas ações do Estado, a serem previstas em 
suas políticas culturais. 

Isso posto, é possível avançar na delimitação e caracterização 
da segunda vertente, que teve sua existência anunciada ainda no início 
deste texto. Ela, fundamentalmente, institui-se a partir da percepção do 
Conhecimento /Cultura com uma outra significação que, ainda que distinta, 
retém forte parentesco com a que aqui foi trabalhada anteriormente. Trata- 
se de pensá-lo como instrumental absolutamente indispensável para o 
reconhecimento e a consequente luta em defesa — pela sua real efetivação 
— dos demais Direitos Humanos. Vale registrar que, de certa maneira, a 
possibilidade desse novo significado agora atribuído ao Conhecimento / 
Cultura já havia sido antecipada no parágrafo anterior, quando foi feita a 
referência à ação das escolas cuja atuação tem como horizonte a associação 
entre Educação e transformação social. Esse registro tem como propósito 
primordial assinalar que também essa percepção trará desdobramentos 
sobre o planejamento e a concretização das políticas de Estado, tanto no 
campo educacional — no qual eles se evidenciarão, sobretudo no âmbito 
do papel desempenhado pela escola —, quanto no cultural. Na sequência, 
tais desdobramentos serão debatidos, nos mesmos moldes que aqueles 
adotados na análise aqui apresentada para a vertente anterior, relativa à 
percepção do Conhecimento/ Cultura como patrimônio universal do 
gênero humano e da Educação, em si, como Direito Humano inalienável, 
posto que afiançadora do acesso a esse patrimônio. 

Num primeiro momento, no que diz respeito aos efeitos dessa 
nova compreensão do Conhecimento /Cultura de cunho instrumental 
sobre as políticas educacionais e a atuação da escola, é preciso, de antemão, 
assegurar que a instrumentalidade, aqui mencionada, aproxima-se bem 
mais de uma perspectiva mediadora, de qualificação e potencialização 
das ações em defesa dos Direitos Humanos, do que de uma outra que 
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O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL PARA RUANDA 


Seguindo o modelo do Tribunal Internacional para a ex-lugoslávia, o Tribunal 
Penal Internacional para Ruanda (TPIR) foi criado pelo Conselho de Segurança 
da ONU através da resolução 955 de 8 de Novembro de 1994 e tem sede em 
Arusha, na Tanzânia. O propósito dessa medida era contribuir para o processo 
de reconciliação nacional em Ruanda e manter a paz na região. O TPIR foi 
estabelecido para o julgamento dos responsáveis pelo genocídio e outras 
sérias violações a leis humanitárias internacionais cometidas no país (e seus 


vizinhos) entre 1º de janeiro de 1994 e 31 de dezembro de 1994. 


O TPIR é regido pelo estatuto anexado a resolução 955 do Conselho de 


Segurança. 
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1. INTRODUÇÃO 


Kofi Annan, sétimo Secretário-Geral das Nações Unidas, 18 de Julho de 1998 na assinatura do Estatuto 
de Roma do Tribunal Penal Internacional em Roma. 


Alguns meses antes da adesão de Timor-Leste ao Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional (doravante chamado de Estatuto de Roma) a 6 de Setembro de 2002, o Prémio 
Nobel da Paz José Ramos-Horta, actual Presidente de Timor-Leste, louvou o papel do 
Tribunal Penal Internacional (TPI), qualificando a nova instituição de “a expressão mais 
nítida dos desenvolvimentos nas leis internacionais humanitárias e dos direitos humanos”. 
Acrescentou ainda: 


“É crucial não apenas para Timor-Leste ratificar este tratado neste momento da história 
mas para os países na Ásia e em outros lugares do mundo que testemunharam e 
sofreram em primeira mão as atrocidades cometidas por aqueles que estão no poder e 
aqueles que possuem armas e as usam contra civis inocentes, sobretudo mulheres e 
crianças... Há uma necessidade de prevenir a violência e permitir que o Estado de 
direito tome o seu devido curso ao tentar trazer à justiça aqueles responsáveis por tais 
crimes hediondos... O TPI pode ser o ponto aglutinador para aqueles que procuram a 
paz através do Estado de direito."! 


A adesão de Timor-Leste ao Estatuto de Roma constituiu um grande passo em frente na 
reafirmação da necessidade de defender o Estado de direito e na condenação dos crimes 
mais abomináveis previstos no direito internacional, que ocorreram em larga escala em 
Timor-Leste durante a ocupação indonésia.? Encontra-se em nítido contraste com a atitude 
recente do governo timorense para a realização de justiça para os crimes praticados no 
passado contra a humidade e outras violações graves dos direitos humanos que ocorreram 





1 Proferido na cerimónia de encerramento do Workshop sobre o Tribunal Penal Internacional, organizado pela ONG Forum e Forum Asia, 
26-28 Junho de 2002, Díli, Timor-Leste. Weblink: http://www .etan.org/et2002b/june/23-30/27horta.htm, acedido a 23 de Fevereiro de 
2010. 

2 Para mais detalhes dos crimes contra a humanidade e outras violações graves dos direitos humanos que ocorreram durante a ocupação 
indonésia, consultar o relatório da Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação. Weblink: http://www .cavr- 


timorleste.org/en/chegaReport.htm, acedido a 11 de Janeiro de 2010. 
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durante a ocupação indonésia entre 1975 e 1999 e a cultura de impunidade prevalecente.? 


Conforme declarado no Preâmbulo do Estatuto de Roma, os Estados Partes no presente 
Estatuto reconhecem “que crimes de uma tal gravidade [genocídio, crimes contra a 
humanidade e crimes de guerra] constituem uma ameaça à paz, à segurança e ao bem-estar 
da Humanidade”, afirmando “que os crimes de maior gravidade que afectam a comunidade 
internacional no seu conjunto não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser 
efectivamente assegurada através da adopção de medidas a nível nacional e do reforço da 
cooperação internacional ”, estão decididos “a pôr fim à impunidade dos autores desses 
crimes e a contribuir assim para a prevenção de tais crimes”, e relembram “que é dever de 
todo o Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre os responsáveis por crimes 
internacionais.” 


1.1 SUMÁRIO 


Neste documento, a Amnistia Internacional elabora uma análise jurídica ao Código Penal de 
2009 na medida em que incorporou até ao momento as disposições do Estatuto de Roma e 
implementou outras normas de direito internacional penal.? 


Há alguns elementos positivos no Código Penal de 2009 relativamente a crimes de direito 
internacional. A Amnistia Internacional verifica especialmente com agrado a inclusão da 
maioria dos crimes no Estatuto de Roma, assim como a tortura. A organização verifica 
também com satisfação o disposto no Artigo 117.º do Código Penal, que prevê que o 
procedimento criminal e as penas impostas pelos crimes de genocídio, contra a paz e a 
humanidade e de guerra são imprescritíveis, bem como o Artigo 8.º (b) que prevê a obrigação 
de extradição ou a instauração de procedimento criminal relativamente a pessoas suspeitas 
de praticarem estes crimes. 


A Amnistia Internacional reconhece estes primeiros passos como desenvolvimentos 
importantes na luta contra a impunidade e a implementação das obrigações de 
complementaridade assumidas por Timor-Leste nos termos do Estatuto de Roma. No entanto, 
a Amnistia Internacional encontra-se preocupada com o facto de alguns aspectos do Código 
Penal não se encontrarem dispostos de forma coerente com o Estatuto de Roma e outras 
normas de direito internacional convencional e consuetudinário. 


Conforme explicado abaixo na Secção 5, algumas disposições no Código Penal não oferecem 
garantia suficiente de que no futuro não haja amnistias nacionais, indultos ou medidas 
semelhantes de impunidade para crimes de direito internacional, em violação do disposto no 





3 Relatório da Amnistia Internacional “Clamamos por justiça: Impunidade persiste em Timor-Leste passados 10 anos”, Índice Al: ASA 
57/001/2009, 27 de Agosto de 2009. Weblink: http://www .amnesty.org/en/library/info/ASA57/001/2009/pt, acedido a 23 de Fevereiro de 
2010. 


4 Este documento não aborda outros aspectos do Código Penal que podem suscitar preocupações, tais como as definições de crimes graves 


de violência sexual nos Artigos 171.º a 181.º. 
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direito internacional dos direitos humanos. 


De particular preocupação para a Amnistia Internacional constituem o Artigo 120.º do Código 
Penal, que refere que a “ amnistia extingue o procedimento criminal e faz cessar a execução 
da sanção ainda não cumprida total ou parcialmente, bem como os seus efeitos e as penas 
acessórias na medida em que for possível " e o Artigo 122.º do Código Penal que prevê que o 
“indulto extingue a pena, no todo ou em parte, ou substitui-a por outra prevista na lei e mais 
favorável ao condenado”. 


Ambos os artigos devem ser alterados com carácter de prioridade para eliminar quaisquer 
possíveis amnistias ou indultos relativamente a crimes graves de direito internacional. Tal 
acção é crucial dado o actual contexto de contínua impunidade para crimes que foram 
cometidos durante a ocupação indonésia entre 1975 e 1999 (ver Caixa 1 abaixo, “Persiste 
uma cultura de impunidade em Timor-Leste”; e Caixa 2, pág. 30, sobre o caso de Martenus 
Bere). 


Para além disso, conforme salientado abaixo na Secção 6, é preocupante que, praticamente 
oito anos após Timor-Leste ter aderido ao Estatuto de Roma, ainda não tenha implementado 
as suas obrigações de cooperação nos termos deste instrumento. 


CAIXA 1: PERSISTE UMA CULTURA DE IMPUNIDADE EM TIMOR- 
LESTE 


Num relatório publicado a 27 de Agosto de 2009,º a Amnistia Internacional realçou o estado 
de impunidade em Timor-Leste dez anos após o referendo patrocinado pelas Nações Unidas 
que levou à independência do país e a grande discrepância entre os pedidos das vítimas de 
justiça e reparações e a posição do governo a favor da reconciliação, amnistias ou indultos”? e 
'perdão'". A Amnistia Internacional advertiu que o legado de contínua impunidade para os 
crimes do passado estava a ter repercussões negativas duradouras sobre a capacidade do país 
recentemente criado de desenvolver um forte dissuasor à violência; um poder judicial 
independente e de confiança e membros responsáveis das forças de segurança. 


O discurso do governo de Timor-Leste, que foi agravado pela libertação de Maternus Bere no 
10º aniversário do voto para a independência, um líder das milícias timorenses que foi 
acusado de crimes contra a humanidade cometidos em 1999,º (ver caixa sobre o caso de 
Martenus Bere, pág. 29) encontra-se em nítido contraste com o anterior elogio a favor da 
justiça para estes crimes abomináveis. A transferência de Maternus Bere para a Indonésia em 





5 Consultar o Gabinete do Alto Comissariado das Unidas para os Direitos Humanos " Estado de direito - Ferramenta para Estados Pós 


Conflito, Amnistias”, 2009. Weblink: http:/Avww.ohchr.org/Documents/Publications/Amnesties en.pdf, acedido a 23 de Fevereiro de 2010. 


6 Consultar Supra No3. 

7 Consultar relatório da Amnistia Internacional, pl6, Supra No3. 

8 Consultar Amnistia Internacional, “Indonésia abriga suspeito timorense acusado”, 3 de Novembro de 2009, Índice Al: 21/020/2009; e 
“Timor-Leste: Incapacidade de julgar líder das milícias acusado reforça a necessidade urgente de um tribunal internacional”, 4 de 


Setembro de 2009, Índice AI : ASA 57/002/2009. 
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Outubro de 2009 sem ter de enfrentar processo judicial e na sequência da interferência do 
governo no poder judicial deu origem a um precedente perigoso e alargou mais uma vez o 
fosso entre a legítima procura de justiça e a contínua impunidade. 


Em Setembro de 2009, organizou-se em Díli o primeiro congresso nacional para as vítimas 
de violações de direitos humanos entre 1974 e 1999 (ver foto, pág. 24). Os sobreviventes de 
massacres, torturas e outros crimes graves concordaram em fazer campanha pela justiça e 
pressionar as Nações Unidas para a criação de um tribunal internacional.? 


1.2 RECOMENDAÇÕES CHAVE 


Hoje, mais do que nunca, a Amnistia Internacional exorta a liderança de Timor-Leste a 
respeitar o seu compromisso inicial a favor da responsabilização pelo genocídio, crimes 
contra a humanidade e crimes de guerra onde quer que tenham ocorrido, assegurando que 
todos aqueles responsáveis por crimes contra a humanidade e outras violações dos direitos 
humanos cometidos durante a ocupação indonésia sejam apresentados perante a justiça e 
que se tomem medidas eficazes para dissuadir futuros possíveis crimes abomináveis. 


A fim de solucionar a actual cultura de impunidade e criar fortes mecanismos dissuasores, a 
Amnistia Internacional recomenda que as autoridades timorenses tomem as seguintes 
medidas, com carácter de prioridade: 


Através de consultas públicas com grupos da sociedade civil, alterem o Código Penal 
como recomendado neste documento a fim de o compatibilizar com o Estatuto de Roma e 
outras obrigações de direito internacional, incluindo uma proibição explícita de amnistias, 
indultos e outras formas de impunidade para crimes de direito internacional, assim como o 
cumprimento das obrigações de cooperação com o Tribunal Penal Internacional; 


Através de discussão pública garantir que estas medidas adicionais são adoptadas e 
implementadas; 


Anunciar publicamente e tomar medidas concretas para que todas as pessoas 
responsáveis por crimes contra a humanidade e outras violações de direitos humanos, onde e 
sempre que ocorram, incluindo aqueles que tenham ocorrido durante a ocupação indonésia 
(1975-1999), sejam apresentados perante a justiça e as vítimas recebam as devidas 
reparações incluindo a restituição, a reabilitação, a indemnização, a satisfação e garantias de 
não repetição. 





9 Consultar Newsletter da UNMIT, 14 de Setembro de 2009. Weblink: 
http://unmit.unmissions.org/LinkClick.aspx?fileticket=sg1TzrPPYqM%3D&tabid=221 &mid=637, acedido e 23 de Fevereiro de 2010. 
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atribua ênfase maior à identificação entre instrumentalidade e técnica. Ou 
seja, a idéia é de que o Conhecimento — articulado como totalidade, a 
partir das peculiaridades de seus diversos ramos- em seu vasto repertório 
representativo das experiências acumuladas pela espécie ao longo do 
processo histórico, será capaz de proporcionar, amplamente, aos que dele se 
apropriam, tanto a identificação (no presente) de situações, de abrangência 
e natureza variadas, nas quais estejam sendo agredidos princípios que se 
materializam em direitos, quanto estimular o compromisso e a capacidade 
de otimizar a formulação e execução de táticas /estratégias para reverter 
e impedir essas situações (presente e futuro). Nesse sentido, parece 
necessária a discussão, serena mas rigorosa, a respeito da proposta de 
introdução, nos currículos escolares, de disciplinas cujos conteúdos sejam 
centrados em Direitos Humanos, como forma de incrementar a eficácia 
da atuação da escola na direção aqui defendida. Tal proposta tem como 
contraponto, visando a mesma finalidade, a manutenção do currículo 
formal em sua organização atual, baseada nos ramos do conhecimento, 
no qual, a partir de uma redefenição de perspectivas de abordagem e de 
ênfases no processo ensino-aprendizagem — de cada uma e de todas as 
disciplinas —, seria tratada a questão dos Direitos Humanos, tomando o 
currículo assim constituído como um todo orgânico. Ainda que sem tomar 
partido na polarização entre essas duas possibilidades, uma vez que essa 
polêmica está longe de ser esgotada de forma satisfatória — que poderá, 
inclusive, ser estabelecida por meio de uma síntese entre elas —, cumpre 
destacar que, em ambas, o processo de formação de professores deverá 
passar pot significativas transformações. Sem qualquer sombra de dúvida, 
é possível afirmar que os egressos dos atuais cursos de Licenciatura não 
receberam, em sua formação inicial, elementos que possam qualificá-lo 
adequadamente para o exercício profissional numa ou noutra direção. 
Se alguns desses egressos forem capazes de atuar consistentemente 
em qualquer uma delas, isto se deverá, muito provavelmente, a méritos 
próprios e/ou a processos ocorridos à margem de sua formação inicial. 
Nessa linha, ainda, no escopo da primeira proposta, cabe caracterizar, com 
bem mais nitidez, o perfil almejado para o profissional docente em Direitos 
Humanos e analisar, de forma profunda e qualificada, as experiências, 
já desenvolvidas na educação brasileira, de introdução de componentes 
curriculares sob a forma de disciplinas, visando a formação de valores, 
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2. DEFINIÇÕES DE CRIMES 





Uma das cinco equipas de investigação da actual Equipa de Investigação de Crimes Graves 
(SCIT) / UNMIT entrevistando uma testemunha em 2008 O SCIT/UNMIT 


Embora algumas definições de crimes no Código Penal se encontrem dispostas de forma 
coerente com as definições no Estatuto de Roma e outras disposições de direito internacional 
convencional e consuetudinário, há casos em que estas definições não se encontram 
dispostas de acordo com os requisitos mais rigorosos do direito internacional. 


O Código Penal não declara expressamente que uma pessoa suspeita de ser responsável por 
um crime de direito internacional previsto, mas não definido, no Código Penal possa ser 
investigada e julgada, ou não, em Timor-Leste, com base na definição desse crime no direito 
internacional convencional e consuetudinário. 


Parece ser possível a instauração de acções penais por crimes previstos, mas não definidos, 
no Código Penal, pelo menos quando o crime ao abrigo do direito internacional estiver 
previsto no Código Penal e for especificada uma pena. De acordo com o Artigo 9.º da 
Constituição de Timor-Leste, "os princípios de Direito Internacional geral ou comum" devem 
ser adoptados pela ordem jurídica timorense, "[als normas constantes de convenções, 
tratados e acordos internacionais vigoram na ordem jurídica interna" de Timor-Leste após 
ratificação e publicação no jornal oficial e, “Islão inválidas todas as normas das leis 
contrárias às disposições das convenções, tratados e acordos internacionais recebidos na 
ordem jurídica interna timorense”. 


Além disto, na introdução ao Código Penal consta que a Parte Geral (Livro | do Código Penal, 
Artigos 1.º a 122.9) "lilntegra os princípios fundamentais de direito penal consagrados na 
Constituição da República Democrática de Timor-Leste nas convenções, tratados e acordos 
internacionais recebidos na ordem jurídica interna timorense". Desde a adopção do Código 
Penal e a sua entrada em vigor não foi feita qualquer tentativa de instauração de acção penal 
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contra alguém pela prática de crime de direito internacional e, portanto, não houve qualquer 
decisão judicial relativa à possibilidade de uma pessoa suspeita da prática de um crime de 
direito internacional poder ser investigada e julgada por tal crime, se esse crime estiver 
previsto, mas não definido, no Código Penal. 


2.1 ARTIGO 6º DO ESTATUTO DE ROMA: GENOCÍDIO 


O crime de genocídio encontra-se definido no Artigo 123.º do Código Penal de maneira 
significativamente diferente da definição de genocídio no Artigo Il da Convenção para a 
Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio de 1948 (Convenção sobre o Genocídio),!º a 
qual reflecte direito internacional consuetudinário, e que é praticamente a mesma que se 
encontra no Artigo 6.º do Estatuto de Roma.!! Embora a definição no Código Penal pareça 
incluir mais actos do que naqueles dois instrumentos, é possível que as diferenças na 
redacção dos actos que constituem genocídio possam inadvertidamente conduzir a lacunas 
na protecção. 


Existem duas diferenças significativas entre o preâmbulo do Artigo 123º do Código Penal e os 
preâmbulos das definições nos dois outros instrumentos. Em primeiro lugar, o Artigo 123.º 
não inclui a expressão "tais como", do Artigo 6.º do Estatuto de Roma e do Artigo Il da 
Convenção sobre o Genocídio. Como observou um perito eminente: 


[o] termo "tais como" tem o efeito útil de estabelecer uma distinção clara entre o 
assassínio em massa e crimes nos quais o autor do crime visa um grupo específico 
devido à sua nacionalidade, raça, etnicidade ou religião. Por outras palavras, o termo 
“tais como" esclarece o requisito de intenção específica. Não proíbe a condenação por 
genocídio num caso em que o autor também tenha sido impelido por outras motivações 
que são legalmente irrelevantes neste contexto".!2 


Portanto, parece que os legisladores tinham a intenção de que o Procurador não necessitasse 
de provar que o arguido tencionava especificamente destruir, total ou parcialmente, um 
grupo protegido, alargando assim o âmbito do crime ao abrigo do Código Penal. 





10 O Artigo Il da Convenção sobre o Genocídio estabelece que: 

"Na presente Convenção, entende-se por genocídio os actos abaixo indicados, cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, 
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tais como: 

(a) Assassinato de membros do grupo; 

(b) Atentado grave à integridade física e mental de membros do grupo; 


(c) Submissão deliberada do grupo a condições de existência que acarretarão a sua destruição física, total ou parcial; 





(d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 
(e) Transferência forçada das crianças do grupo para outro grupo." 
11 Artigo 6.º do Estatuto de Roma, excepto para a frase introdutória: "Para os efeitos do presente Estatuto". 


12 William A. Schabas, "Artigo 6.º (Genocídio)", em Otto Triffterer, ed., Commentary on the Rome Statute of the International Criminal 





Court: Observers' Notes, Article by Article, C.H.Beck/Hart/Nomos, 2º edição, 2008, p. 150 (citando o acórdão da Secção de Recursos do 
TPIR em Niyitegaka). 
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A lista de actos que constituem genocídio no Artigo 123.º é consideravelmente diferente da 
lista de actos proibidos no Artigo Il da Convenção sobre o Genocídio e no Artigo 6.º do 
Estatuto de Roma. A disposição do Código Penal é mais abrangente, em alguns aspectos, do 
que o Artigo Il da Convenção sobre o Genocídio e o Artigo 6.º do Estatuto de Roma, e mais 
restritiva em outros. Estão previstos vários outros actos, o que aumenta o âmbito da 
protecção e, nesse aspecto, este aumento é bem-vindo. Contudo, a não inclusão expressa de 
outros actos especificamente previstos naqueles dois tratados internacionais significa que 
pode haver lacunas na protecção. 


Por exemplo, o acto de “[ilmposição de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio 
do grupo" no Estatuto de Roma e na Convenção sobre o Genocídio foi substituído pelo 
seguinte: “[alctos que por qualquer meio impeçam à procriação ou o nascimento de 
elementos no grupo". A Amnistia Internacional gostaria que fosse esclarecido se esta 
alteração alarga o âmbito do crime. Caso contrário, devem ser usadas a redacção do Estatuto 
de Roma e da Convenção sobre o Genocídio. O acto de “[t]ransferência, à força, de crianças 
do grupo para outro grupo" foi alargado de modo a incluir membros do grupo, 
independentemente da idade: “[sjeparação por meios violentos de elementos do grupo para 
outro grupo", embora a frase "por meios violentos" possa ser mais limitada do que "à força". 


A expressão “[slujeição intencional do grupo a condições de vida pensadas para provocar a 
sua destruição física, total ou parcial” no Estatuto de Roma e na Convenção sobre o 
Genocídio foi substituída por "[sjujeição do grupo a condições de existência ou a tratamentos 
cruéis, degradantes ou desumanos, susceptíveis de virem a provocar a sua destruição, total 
ou parcial" no Código Penal de Timor-Leste. O requisito "cruéis, degradantes ou desumanos" 
limita o âmbito deste acto e deve ser removido. É bem recebido o facto de as condições não 
terem de ser deliberadamente infligidas e de não terem de ser "pensadas para provocar a 
destruição física, total ou parcial [do grupo?”, e de serem apenas condições que "possam 
causar a sua destruição total ou parcial”. 


2.2 ARTIGO 7.º DO ESTATUTO DE ROMA: CRIMES CONTRA A HUMANIDADE 


Os crimes contra a humanidade estão previstos, e nalguns casos definidos, no Artigo 124.º 
do Código Penal. 


2.2.1 Preâmbulo 

De acordo com o preâmbulo do Artigo 7.º (1) do Estatuto de Roma: 
"Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por “crime contra a Humanidade" 
qualquer um dos actos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo conhecimento 


desse ataque”. 


O preâmbulo do Artigo 124.º do Código Penal estabelece um limite inferior ao do preâmbulo 
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do Artigo 7.º (1) do Estatuto de Roma, o qual é definido mais pormenorizadamente no Artigo 
7.º (2) (a).!8 


Não inclui a expressão "havendo conhecimento desse ataque”, tal como no Artigo 7.º (1) do 
Estatuto de Roma. Portanto, parece permitir a instauração de acções penais para quaisquer 
dos actos previstos no Artigo 124.º, mesmo que o acusado não tenha conhecimento de terem 
sido praticados no contexto de um ataque generalizado ou sistemático contra a população 
civil. !4 


O Artigo 7.º (2) (a) do Estatuto de Roma (definindo a frase do preâmbulo do Artigo 7.º (1) 
"ataque contra uma população civil") não possui disposição correspondente no Código Penal. 
Se esta omissão tem como objectivo alargar o âmbito dos crimes contra a humanidade que 
podem ser julgados em Timor-Leste, tal facto é de apoiar. Caso contrário é aconselhável 
assegurar que se encontram abrangidas todas as condutas que constituem crimes contra a 
humanidade dispostas no Estatuto de Roma. 


2.2.2 ACTOS QUE CONSTITUEM CRIME CONTRA A HUMANIDADE 


A lista dos actos que constituem crimes contra a humanidade previstos no Artigo 124.º é 
baseada na lista do Artigo 7.º (1) do Estatuto de Roma, mas incluindo, em alguns casos, as 
definições do Artigo 7.º (2). 


Assassínio. No Artigo 7.º (1) (a) do Estatuto de Roma!” "[alssassínio" foi substituído pelo 
conceito mais amplo de "[h]omicídio".18 


Extermínio. O crime de "[e]xtermínio" no Artigo 7.º (1) (b) e 7.º (2) (b) do Estatuto de 
Roma?” parece ser tratado pelo Artigo 124.º (b) do Código Penal, embora a redacção seja 
ligeiramente diferente. 





13 Rodney Dixon, revisto por Christopher K. Hall, "Artigo 7.º (Crimes contra a humanidade — parágrafo 1, preâmbulo)", em Triffterer, Supra 
Nº 12, p. 180. 

14 Rodney Dixon, revisto por Christopher K. Hall, "Artigo 7.º (Crimes contra a Humanidade — parágrafo 1, preâmbulo)”, em Triffterer, Supra 
Nº 12, p. 182, "Ljlá há muito que se estabeleceu que, ao abrigo do direito internacional comum, os actos não necessitam de ser cometidos 
com uma intenção discriminatória com base em qualquer razão, excepto por perseguição... Portanto, o motivo do autor do crime é 
irrelevante, desde que se possa demonstrar que a pessoa agiu com o necessário conhecimento do ataque". 


5 "Homicídio" está previsto, mas não definido, no Artigo 7.º (1) (a) do Estatuto de Roma. Para elucidação sobre o âmbito deste crime 





contra a humanidade, consulte Christopher K. Hall, "Artigo 7º (Crimes contra a Humanidade — parágrafo 1 (a))", em Triffterer, supra, nota 
2, p. 183. 
6 Se a intenção for que o termo tenha o mesmo significado que homicídio no Artigo 138º do Código Penal, cobre o caso de "[qluem matar 


outra pessoa". O Artigo 139º refere-se a homicídio agravado. Contudo, pode ser que a intenção dos legisladores do Código Penal fosse a de 





que os tribunais aplicassem o significado atribuído a este crime pelo direito internacional consuetudinário. 








7 "Extermínio" está previsto como crime contra a humanidade no Artigo 7.º (1) (b) do Estatuto de Roma e definido no Artigo 7.º (2) (b) do 


modo seguinte: 





“Extermínio” compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais como a privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com 


vista a causar a destruição de uma parte da população.) 
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Escravidão. O crime contra a humanidade, de escravidão, previsto no Artigo 7.º (1) (c) do 
Estatuto de Roma e definido no Artigo 7.2) (c)!8 não se encontra totalmente reflectido no 
Artigo 124.º (c) do Código Penal, que apenas prevê "[elscravidão", sem a definição do 
Estatuto de Roma, a qual tem por fim incluir todas as formas contemporâneas de escravidão. 
A Amnistia Internacional recomenda que a legislação de Timor-Leste inclua a definição do 
crime contra a humanidade de escravidão de acordo com o Artigo 7º. (2) (c) do Estatuto de 
Roma.!? 


Deportação ou transferência à força de uma população. O crime contra a humanidade de 
deportação ou transferência à força de uma população, previsto no Artigo 7.º (1) (d) do 
Estatuto de Roma e definido no Artigo 7.º (2) (d)?º, encontra-se definido de alguma forma em 
termos mais amplos no Artigo 124.º (d) do Código Penal. Esta disposição omite o requisito 
de que a deslocação forçada seja feita "da zona em que se encontram legalmente”, o que 
torna claro que a deslocação forçada de pessoas que tenham fugido para o local de onde são 
deslocadas, mas que não tenha residentes, será um crime contra a humanidade ao abrigo do 
Código Penal. 


Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das normas 
fundamentais do direito internacional. Este crime contra a humanidade previsto no Artigo 
7.º (1) (e) do Estatuto de Roma define-se por si mesmo.?! Parece ter sido definido de modo 
mais amplo no Artigo 124.º (e) do Código Penal. Esta disposição proíbe a “[pJrisão ou 
qualquer outra forma grave de privação da liberdade física de uma pessoa, em violação das 
normas ou princípios do direito internacional”, substituindo o requisito da "violação das 
normas fundamentais do direito internacional" por "violação das normas ou princípios do 
direito internacional”. 


Tortura. O crime contra a humanidade de tortura previsto no Artigo 7.º (1) (f) do Estatuto 
de Roma e definido no Artigo 7.º (2) (e)22, encontra-se implementado no Artigo 124.º (f) do 
Código Penal. A definição do Código Penal não inclui a palavra "intencional", o que 
registamos com agrado. 





180 Artigo 7.º (2) (c) do Estatuto de Roma define a escravidão do seguinte modo: 

“Por “escravidão entende-se o exercício, relativamente a uma pessoa, de um poder ou de um conjunto de poderes que traduzam um direito 
de propriedade sobre uma pessoa, incluindo o exercício desse poder no âmbito do tráfico de pessoas, em particular mulheres e crianças[.]" 
19 O crime de escravidão não se restringe às formas tradicionais de escravidão, mas também inclui formas modernas de escravidão. Como a 
Secção de Julgamento e a Secção de Recursos da TPIJ determinou em Kunarac, "o elemento mental do crime de escravidão "consiste no 
exercício intencional de poder associado ao direito de propriedade”. Consulte Christopher K. Hall, "Artigo 7.º (Crimes contra a Humanidade 


— parágrafo 2 (c)" em Triffterer, Supra Nº 12, pp 191-194 e 244-245. 





20 O Artigo 7.º (2) (d) do Estatuto de Roma define deportação ou transferência forçada de uma população do seguinte modo: 
"Por “deportação ou transferência à força de uma população" entende-se a deslocação coactiva de pessoas através da expulsão ou de outro 
acto coercivo, da zona em que se encontram legalmente, sem qualquer motivo reconhecido em direito internacional[.]" Para informação 


sobre o âmbito deste crime contra a humanidade, consulte Hall, Supra Nº 12, pp 194-200 e 247-251. 











21 Para informação sobre o âmbito deste crime contra a humanidade, consulte Hall, Supra Nº 12, pp 200-205. 

22 O Artigo 7.º (1) (f) e (2) (e) do Estatuto de Roma define tortura do seguinte modo: 

"Por “tortura' entende-se o acto por meio do qual uma dor ou sofrimentos graves, físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma 
pessoa que esteja sob a custódia ou o controlo do arguido; este termo não compreende a dor ou os sofrimentos resultantes unicamente de 


sanções legais, inerentes a essas sanções ou por elas ocasionadas acidentalmentel.]" 
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O Artigo 1.º da Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, tal como confirmado pelos Elementos Constitutivos dos Crimes 
incluídos no Estatuto de Roma e a jurisprudência do Tribunal Penal Internacional para a Ex- 
Jugoslávia (TPIJ), exige simplesmente a intenção de praticar o acto que originou a dor ou o 
sofrimento. Contudo, não se exige que o autor do crime saiba que a dor ou o sofrimento 
infligidos serão graves. 


A definição do Código Penal não inclui a excepção de que a tortura "não compreende a dor 
ou os sofrimentos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções ou 
por elas ocasionadas acidentalmente”. Registamos com agrado esta omissão, desde que 
alargue o âmbito do crime. Como observou um comentador, "o facto de um Estado autorizar 
certos tratamentos ou punições não exclui a responsabilidade criminal pela tortura, ao abrigo 
do Artigo 7.º” do Estatuto de Roma.?? 


Violação e outros crimes de violência sexual. Cada um dos crimes contra a humanidade 
de violência sexual previstos no Artigo 7.º (1) (g) do Estatuto de Roma (violação, escravatura 
sexual, prostituição forçada, gravidez à força, esterilização à força ou qualquer outra forma de 
violência no campo sexual de gravidade comparável)?” encontram-se incluídos no Artigo 
124.º (g) do Código Penal. Embora os termos usados no Código Penal variem ligeiramente, 
não parece haver nenhuma diferença no significado. A Amnistia Internacional observa que a 
definição de gravidez à força no Artigo 7.º (2) (f) do Estatuto de Roma foi omitida no Artigo 
124.º do Código Penal. A Amnistia Internacional recomenda que o Artigo 124.º (g) do Código 
Penal seja equiparado ao Artigo 7.º do Estatuto de Roma. 


Perseguição. O crime contra a humanidade de perseguição, previsto no Artigo 7.º (1) (h) 
do Estatuto de Roma e definido no Artigo 7.º (2) (g)?, encontra-se implementado no Artigo 
124.º (h) do Código Penal em termos semelhantes, mas não está restrito, como no Estatuto 
de Roma, a perseguição relacionada com qualquer acto que constitua um crime contra a 
humanidade, genocídio ou crime de guerra. Além disto, a privação de direitos não tem de ser 
"intencional e grave", o que registamos com agrado. 


Desaparecimento forçado. O crime contra a humanidade de desaparecimento forçado de 
pessoas, previsto no Artigo 7.º (1) (i) do Estatuto de Roma e definido no Artigo 7.º (2) (i), foi 





23 O âmbito do crime contra a humanidade de tortura difere nalguns aspectos da tortura como crime de guerra e da tortura que não é crime 
contra a humanidade nem crime de guerra. Para o âmbito deste crime contra a humanidade, consulte Hall, Supra Nº 12, pp 205-206 e 
251-255. 

24 Para o âmbito dos crimes contra a humanidade de violência sexual, consulte Machteld Boot, revisto por Christopher K. Hall, Supra 

Nº 12, pp 206 -216 e 255-256. 
25 O Artigo 7.º (1) (h) do Estatuto de Roma estabelece que: 

"Perseguição de um grupo ou colectividade que possa ser identificado, por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos 
ou de sexo, tal como definido no n.º 3, ou em função de outros critérios universalmente reconhecidos como inaceitáveis em direito 
internacional, relacionados com qualquer acto referido neste número ou com qualquer crime da competência do Tribunal". 

O Artigo 7.º (2) (g) define perseguição do modo seguinte: 


"Por 'perseguição' entende-se a privação intencional e grave de direitos fundamentais em violação do direito internacional por motivos 





relacionados com a identidade do grupo ou da colectividade em causal." 


Para informação sobre o âmbito deste crime contra a humanidade, consulte Boot, Dixon and Hall, Supra Nº 12, pp 216-221 e 256-263. 
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implementado, com uma redacção quase idêntica, no Artigo 124.º (i) do Código Penal. 
Contudo, a definição de desaparecimento forçado no Artigo 7.º do Estatuto de Roma é 
demasiado restritiva. Em primeiro lugar, esta definição impõe o requisito de o autor do crime 
ter a intenção de remover a vítima da protecção da lei. Além disto, exige que o autor do 
crime tenha a intenção de remover a vítima de tal protecção “por um longo período de 
tempo". Não se encontra nenhum destes requisitos na definição mais recente e 
internacionalmente aceite de desaparecimento forçado na Convenção Internacional para a 
Protecção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados (Convenção sobre os 
Desaparecimentos) a qual proporciona a protecção mais forte e mais completa para as 
vítimas e suas famílias. Em Março de 2010, Timor-Leste ainda não tinha assinado ou 
ratificado a Convenção sobre os Desaparecimentos, apesar de o Presidente José Ramos Horta 
se ter comprometido publicamente a fazê-lo.?” 


A Amnistia Internacional recomenda que os dois requisitos sejam eliminados do Artigo 
124.º (i) do Código Penal, na primeira oportunidade. 


O crime de apartheid. O crime contra a humanidade de apartheid, previsto no Artigo 
7.º (1) (j) do Estatuto de Roma e definido no Artigo 7.º (2) (h)2, encontra-se incluído no 
Artigo 124.º (j) do Código Penal praticamente nos mesmos termos. Contudo, ao contrário do 
Estatuto de Roma, inclui uma gama mais ampla de actos desumanos, uma vez que não existe 
nenhum requisito de que estes actos tenham um carácter análogo ao de outros actos que 
constituam crimes contra a humanidade. 


Outros actos desumanos. O crime contra a humanidade de outros actos desumanos, 
previsto no Artigo 7.º (1) (k) do Estatuto de Roma,?º encontra-se incorporado sem qualquer 


alteração no Artigo 124.º (k) do Código Penal. 


Definição de género. Não parece haver disposição no Código Penal correspondente ao 





26 Convenção Internacional para a Protecção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, art. 2.º ("Para efeitos desta 
Convenção, “desaparecimento forçado” é considerado como a prisão, detenção, rapto ou qualquer outra forma de privação da liberdade por 
agentes do Estado ou por pessoas ou grupos de pessoas que actuem com a autorização, apoio ou consentimento do Estado, seguido de 
recusa do reconhecimento da privação da liberdade, ou de encobrir o destino ou paradeiro da pessoa desaparecida, o que coloca a pessoa 
fora do alcance da protecção da lei"). 
27 "Todas as famílias do meu país têm alguém desaparecido. Eu próprio tenho dois irmãos que desapareceram.” Estas foram as palavras do 
Presidente de Timor-Leste, José Ramos-Horta, laureado com o Prémio Nobel da Paz, numa reunião realizada ontem com a Federação 
Asiática contra Desaparecimentos Involuntários [...]. O presidente fez o compromisso claro de que tomaria todos os esforços para assinar e 


ratificar a Convenção Internacional para a Protecção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados antes do final do ano de 








2009. Ele observou que se tivesse sido alertado mais cedo, o governo de Timor-Leste podia ser já um Estado Parte da Convenção", Asian 
Federation Against Involuntary Disappearances, The East Timor and Indonesia Action Network, Latest ETAN News and Views, 25 de 


Novembro de 2009, Díli, Timor-Leste. Weblink: http:/Ayww.etan.org/news/2009/1 1 disappear.htm, acedido a 25 de Fevereiro de 2010. 





28 O Artigo 7.º (2) (h) do Estatuto de Roma estabelece que: 





"Por crime de apartheid" entende-se qualquer acto desumano análogo aos referidos no nº 1, praticado no contexto de um regime 


institucionalizado de opressão e domínio sistemático de um grupo rácico sobre um ou outros e com a intenção de manter esse regimel.]" 





Para informação sobre o âmbito deste crime contra a humanidade, consulte Hall, Supra Nº 12, pp 227-229 e 263-266. 
29 Para informação sobre o âmbito deste crime contra a humanidade, consulte Machteld Boot, revisto por Christopher K. Hall, Supra Nº 12, 


pp 230-234. 
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Artigo 7.º (3) do Estatuto de Roma sobre a definição de género. Na ausência de uma 
definição no Código Penal, a privação de direitos fundamentais com base no género, como no 
Artigo 124.º (h) do Código Penal, deve ser interpretada de acordo com a definição de género 
reconhecida pelas Nações Unidas. Esta definição refere-se às funções desempenhadas por 
homens e mulheres numa organização social que lhes são atribuídas com base no seu sexo. 
O termo "sexo" refere-se às características físicas e biológicas de homens e mulheres. O 
termo "género" refere-se a explicações para as diferenças observadas entre homens e 
mulheres com base nos papéis que lhes são socialmente atribuídos.º 


2.3 ARTIGO 8.º DO ESTATUTO DE ROMA: CRIMES DE GUERRA 


Como explicado abaixo, o Código Penal tem vários aspectos positivos que vão para além das 
definições dos crimes de guerra no Artigo 8.º do Estatuto de Roma e outras disposições no 
direito internacional. O facto de os crimes de guerra previstos nos Artigos 125.º (1) e 126 a 
130.º do Código Penal estarem definidos de modo a serem aplicados tanto a conflitos 
armados internacionais como a conflitos armados não internacionais deve ser acolhido com 
especial satisfação. Contudo, a discussão de crimes de guerra no Código Penal que se segue 
identifica vários motivos de preocupação. Infelizmente, o Código Penal não segue a estrutura 
do Estatuto de Roma ou de outra legislação internacional humanitária convencional,*! o que 





30 Para informação adicional sobre estes termos, como reconhecidos nas Nações Unidas, consulte a Implementação do Resultado da 4º 
Conferência Mundial da Mulher, o Relatório do Secretário-Geral, Doc. ONU A/51/322 (1996), parágrafo 9 (citando o Relatório da Quarta 
Conferência Mundial da Mulher, Doc. ONU A/CONF.177/20 (1995)). Para ler o comentário sobre a definição de género do Estatuto de 
Roma, consulte Machteld Boot, revisto por Christopher K. Hall, Supra Nº 12, p 273, e “Definição de "Género" no Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional: A Step Forward or Back for International Criminal Justice”, Valerie Oosterveld, Harvard Human Rights Law 


Journal, Volume 18, 2005, pp 55-84. 





31 Protocolo Para a Proibição do Uso na Guerra de Gases Asfixiantes, Venenosos ou Outros Gases, e Métodos Bacteriológicos de Guerra. 
Genebra, 17 de Junho de 1925; Convenção para a Protecção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado. Haia, 14 de Maio de 1954; 
Protocolo para Protecção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado. Haia, 14 de Maio de 1954; Convenção sobre a Proibição do 
Desenvolvimento, da Produção e do Armazenamento das Armas Bacteriológicas (Biológicas) ou Tóxicas e sobre a Sua Destruição. Aberta à 
assinatura em Londres, Moscovo e Washington. 10 de Abril de 1972; Convenção sobre a proibição da utilização de técnicas de modificação 
do ambiente para fins militares ou para quaisquer outros fins hostis, 10 de Dezembro de 1976; Acta Final da Conferência das Nações 
Unidas sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como Produzindo Efeitos 
Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscriminadamente. Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre Fragmentos Não Detectáveis 


(Protocolo |). Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Minas, Armadilhas e Outros 





Dispositivos (Protocolo Il). Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Armas Incendiárias 





(Protocolo Ill). Genebra, 10 de Outubro de 1980; Convenção sobre a proibição do desenvolvimento, da produção e do armazenamento das 
armas químicas e sobre a sua destruição, Paris 13 de Janeiro de 1993; Protocolo sobre as Armas a Laser que Provocam a Cegueira 
(Protocolo IV à Convenção de 1980), 13 de Outubro de 1995; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Minas, Armadilhas e 
Outros Dispositivos conforme alterado a 3 de Maio de 1996 (Protocolo Il à Convenção de 1980, conforme alterado a 3 de Maio de 1996); 
Convenção sobre a Proibição da Utilização, Armazenagem, Produção e Transferência de Minas Anti-pessoais e Sobre a Sua Destruição, 18 
de Setembro de 1997; Segundo Protocolo à Convenção de Haia de 1954 para a protecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, 
Haia, 26 de Março de 1999; Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Participação de Crianças em 
Conflitos Armados, 25 de Maio de 2000; Convenção sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Convencionais que Podem ser 


Consideradas como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscriminadamente. Genebra, 10 de Outubro de 1980 
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dificulta a comparação. Além disto, a redacção é com frequência significativamente diferente 
da redacção do Estatuto de Roma e de outros instrumentos, sendo difícil determinar se a 
intenção dos legisladores era a de incorporar a definição do direito internacional, de a alargar 
ou de a restringir. Teria sido melhor seguir as estruturas e a redacção existentes, indicando 
claramente sempre que a intenção fosse a de dar um significado diferente. São também aqui 
referidas várias proibições constantes do direito internacional humanitário convencional e 
consuetudinário que foram omitidas do Código Penal. 


2.3.1 LIMITES 


O Artigo 8.º (1) do Estatuto de Roma, que recomenda prioridades para o Procurador do TPIS2 
e não faz parte das definições de crimes, parece não ter disposição correspondente no Código 
Penal de Timor-Leste de 2009. A Amnistia Internacional acolhe com agrado a decisão de a 
omitir, porque levaria à impunidade nos tribunais nacionais para os crimes de guerra que não 
cumprissem este alto limite. 


2.3.2 INFRACÇÕES GRAVES ÀS CONVENÇÕES DE GENEBRA 


As graves infracções às Convenções de Genebra de 12 de Agosto (Convenções de Genebra) 
encontram-se incorporadas nos Artigos 125.º (1) e 129.º (a) do Código Penal, mas a 
redacção é frequentemente diferente da do Artigo 8.º (2) (a) do Estatuto de Roma (que segue 
a redacção das Convenções de Genebra). 


O Artigo 8.º (2) (a) (vi) do Estatuto de Roma parece ter sido implementado no Artigo 125.º (i) 
do Código Penal como condenação e execução de sentenças, "sem prévio julgamento justo e 
imparcial". Embora pareça que a disposição do Código Penal possa, até certo ponto, alargar o 
âmbito do crime, incluindo a condenação e execução de sentenças, parece não cobrir toda a 
conduta proibida definida na disposição do Estatuto de Roma. A disposição do Estatuto de 
Roma proíbe a privação de julgamento justo e imparcial através da negação de garantias 
judiciais às pessoas a serem investigadas e julgadas, em particular as definidas na 3º e na 4º 
Convenções de Genebra e no Artigo 75.º do Protocolo | das Convenções de Genebra de 12 de 
Agosto de 1949, relacionado com a protecção das vítimas de conflitos armados 
internacionais (Protocolo |). A Amnistia Internacional recomenda a alteração do Artigo 

125.º (i) do Código Penal, de acordo com o direito internacional convencional e 
consuetudinário, para assegurar que todas as garantias judiciais de um julgamento justo e 





(Alteração ao Artigo 1.º, 21 de Dezembro de 2001); Protocolo sobre Explosivos Remanescentes de Guerra (Protocolo V à Convenção de 
1980), 28 de Novembro de 2003; Convenção sobre Munições de Fragmentação, 30 de Maio de 2008. 

32 “Plano, política e comissão a grande escala não são, de forma nenhuma, elementos exigidos de crimes de guerra. Um acto único e 
isolado, como a violação ou a morte de uma única pessoa por um único autor do crime, pode se considerado como crime de guerra. O Artigo 
8.º parágrafo 1 fornece uma directriz prática para o Tribunal Penal Internacional, e acima de tudo para o Procurador, sobre o tipo de crimes 


de guerra nos quais devem incidir principalmente, dados os recursos limitados do Tribunal Penal Internacional". Knut Dórmann "Artigo 8.º 





(Crimes de Guerra — parágrafo 1)", em Triffterer, Supra Nº 12, p 299. 
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imparcial se aplicam a qualquer pessoa a ser investigada ou julgada num tribunal de Timor- 
Leste. 


2.3.3 OUTROS CRIMES DE GUERRA EM CONFLITOS ARMADOS INTERNACIONAIS PREVISTOS NO ESTATUTO 
DE ROMA 


Como explicado abaixo nesta subsecção, há vários crimes de guerra no direito internacional 
humanitário previstos no Estatuto de Roma que não se encontram definidos de maneira 
consistente com aquele instrumento ou que se encontram omitidos do Código Penal. 


O Artigo 8.º (2) (b) (v) do Estatuto de Roma encontra-se implementado no Artigo 
126.º (c) do Código Penal. Contudo, a disposição do Código Penal não inclui "ou 
bombardear". A Amnistia Internacional recomenda que esta disposição seja alterada de modo 
a incluir a palavra omitida. 


O Artigo 8.º (2) (b) (vii) do Estatuto de Roma parece estar implementado no Artigo 
126.º ()) do Código Penal que penaliza a perfídia, mas que não cobre expressamente toda a 
conduta proibida no Artigo 8.º (2) (b) (vii). A Amnistia Internacional acolheria de bom grado 
esclarecimento sobre se o âmbito da disposição do Código Penal é tão amplo como a 
definição do Estatuto de Roma e, caso contrário, recomenda a sua alteração de acordo com o 
direito internacional. 


O Artigo 8.º (2) (b) (viii) encontra-se implementado no Artigo 125.º (3) (a) do Código 
Penal. Contudo, a disposição do Código Penal não inclui "deportação". A Amnistia 
Internacional recomenda a sua inclusão na disposição do Código Penal. 


O Artigo 8.º (2) (b) (xi) do Estatuto de Roma encontra-se implementado no Artigo 
126.º (h) do Código Penal. Contudo, a frase “pessoas pertencentes à nação ou ao exército 
inimigos” do Estatuto de Roma foi substituída no Código Penal por "combatentes inimigos”, 
o que limita o âmbito do crime, pelo menos no respeitante às “pessoas pertencentes à nação 
inimiga”. A Amnistia Internacional recomenda que a legislação de Timor-Leste implemente 
na sua totalidade o Artigo 8.º (2) (b) (xi) do Estatuto de Roma. 


O Artigo 8.º (2) (b) (xii) do Estatuto de Roma encontra-se implementado no Artigo 
126.º (g) do Código Penal. Contudo, a disposição do Código Penal inclui o requisito “na 
qualidade de oficial”, o que restringe o âmbito do crime e deixa impunes os civis superiores. 
A Amnistia Internacional recomenda que o requisito da qualidade de oficial seja removido do 
Artigo 126.º (g) do Código Penal. 


O Artigo 8.º (2) (b) (xv) do Estatuto de Roma não parece ter qualquer disposição 
correspondente no Código Penal. A Amnistia Internacional observa que o Artigo 125.º (e) do 
Código Penal define como crime de guerra “[clonstrangimento a servir nas forças armadas 
inimigas” e o Artigo 125.º (3) (b) do Código Penal define como crime de guerra “Iclompelir 
um prisioneiro de guerra ou outra pessoa sob protecção a servir nas forças armadas de uma 
potência inimiga". Estas disposições são bem acolhidas porque alargam o âmbito dos crimes. 
Contudo, no decorrer dos últimos séculos, o acto de compelir os cidadãos de uma força 


Índice : ASA 57/001/2010 Amnistia Internacional, Junho de 2010 
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mesmo que elas tenham se dado em contextos distintos, sobretudo do 
ponto de vista político, do atual. 

Por fim, no que tange aos desdobramentos dessa segunda 
percepção de Conhecimento/Cultura como instrumental indispensável 
de busca da efetivação dos Direitos Humanos no âmbito das políticas 
culturais, ainda que de forma extremamente sucinta, são enunciadas, a 
seguir, algumas poucas considerações que, pelo reduzido desenvolvimento 
delas aqui apresentado, devem ser tomadas como pistas, não muito mais 
que isso. No espaço anterior em que foram tratadas as políticas culturais- 
aquele que tinha como foco a idéia do próprio acesso ao Conhecimento/ 
Cultura como direito inalienável de todos os integrante da espécie- foram 
caracterizados, a partir dessa idéia, alguns parâmetros norteadores para a 
formulação e implementação dessas políticas. Do mesmo modo, a nova 
centralidade aqui enfatizada sugere a necessidade da introdução de mais 
um parâmetro, adicional. É absolutamente indispensável incluir, com 
destaque, dentre os demais Direitos Humanos a serem defendidos com 
o concurso do instrumental proporcionado pelo Conhecimento /Cultura, 
aquele que assegura, aos diversificados grupos integrantes da sociedade, 
a preservação — dinâmica, não esclerosada, engessada ou posta sob uma 
redoma, intocável — e valorização de suas identidades sociais, aí contida 
a dimensão cultural dessas identidades. Tal constatação conforma- 
se como esse outro parâmetro anunciado acima para a realização das 
ações integrantes das políticas culturais. Essas ações, na observância do 
novo parâmetro, devem, de toda maneira, evitar assumir — ou mesmo 
se aproximar de, por menos que seja — o caráter de uma pasteurização 
cultural. A busca de proximidades ou superposições entre perspectivas 
culturais distintas, bastante significativa no campo da investigação cultural, 
não pode jamais ser confundida com o apagamento das singularidades de 
cada uma delas. Levando em consideração o ponto recém-estabelecido, 
complementarmente, é possível desenvolver proposições de ação 
cultural cuja finalidade seja, especificamente, polarizar as atenções sobre 
acontecimentos relacionados a Direitos Humanos. À guisa de exemplo, a 
experiência realizada em 1973, com o show “O Banquete dos Mendigos” 
cf MACALÉ (1974), emblemática entre tantas outras, ainda que já distante, 
merece ser avaliada em suas possibilidades de atualização e reprodução 
adequada às circunstâncias presentes. Como última consideração referente 
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inimiga a participar nas operações de guerra contra o seu próprio país tem sido usado 
constantemente como crime de guerra. Esta actividade deve estar claramente implementada 
no Código Penal de Timor-Leste, de modo a transmitir a todos os potenciais autores de 
crimes uma mensagem forte, que este crime de direito internacional será investigado e 
julgado num tribunal de Timor-Leste. 


O Artigo 8.º (2) (b) (xxv) do Estatuto de Roma encontra-se implementado no Artigo 
126.º (f) do Código Penal. Contudo, a disposição do Código Penal não inclui a frase 
“impedindo, nomeadamente, o envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de 
Genebra”. O impedimento de envio de socorros foi usado como táctica de guerra em várias 
ocasiões. A Amnistia Internacional recomenda que a legislação nacional determine de modo 
claro que o impedimento do envio de socorros é um crime de guerra ao abrigo da legislação 
de Timor-Leste. 


2.3.4 CRIMES DE GUERRA EM CONFLITOS ARMADOS INTERNACIONAIS OMITIDOS NO ESTATUTO DE ROMA 
MAS PREVISTOS EM TRATADOS 


O Estatuto de Roma omite certos crimes de guerra previstos em tratados de direito 
internacional humanitário, incluindo as graves infracções do Protocolo | indicadas a seguir, 
que também se encontram omitidas no Código Penal de 2009: 


demora injustificada no repatriamento de civis (Artigo 85.º (4) (b) do Protocolo | e 
direito internacional humanitário consuetudinário);33 


lançar um ataque contra obras ou instalações contendo forças perigosas, sabendo que 
esse ataque causará perdas de vidas humanas, ferimentos em pessoas civis ou danos em 
bens de carácter civil, que sejam excessivos (Artigo 8.º (3) (c) e direito internacional 
humanitário consuetudinário).** 


prática de apartheid e outras práticas desumanas e degradantes envolvendo ultrajes à 
dignidade da pessoa (Artigo 85.º (4) (c) do Protocolo | e direito internacional humanitário 
consuetudinário).*º 


A Amnistia Internacional acolhe com agrado a inclusão no Artigo 125.º (3) (c) do Código 
Penal do crime de demora injustificada no repatriamento de prisioneiros de guerra (Artigo 
118.º da 3º Convenção de Genebra e Artigo 85.º (4) (b) do Protocolo |, assim como o direito 
internacional humanitário consuetudinário).3º Contudo, a organização procura esclarecimento 





33 Jean-Marie Henckaerts e Louise Doswald-Beck, Direito Internacional Humanitário Comum, Genebra, Comité Internacional da Cruz 
Vermelha e Cambridge University Press, 2005, Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário constituem crimes de 
guerra). 

34 Ibid., Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário constituem crimes de guerra). 

35 Ibid. 

36 Jean-Marie Henckaerts e Louise Doswald-Beck, Direito Internacional Humanitário Comum, Genebra, Comité Internacional da Cruz 


Vermelha e Cambridge University Press, 2005, Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário constituem crimes de 
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para o âmbito da frase "sem motivo justificado”, que poderá levar a atrasos indevidos, a 
menos que seja cuidadosamente circunscrito ao pequeno conjunto de circunstâncias 
consideradas nos Comentários do Comité da Cruz Vermelha Internacional respeitantes a estas 
disposições. 


Além disso, existem outros tratados de direito internacional humanitário aplicáveis durante 
conflitos armadas internacionais que impõem obrigações que, se violadas, podem resultar em 
responsabilidade criminal individual. Algumas das proibições destes tratados parecem ter 
sido omitidas do Código Penal.” 


A Amnistia Internacional vê com agrado a inclusão no Código Penal, no todo ou em parte, de 
algumas proibições de vários outros tratados de direito internacional humanitário. 


2.3.5 NORMAS CONSUETUDINÁRIAS DE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO EM CONFLITOS ARMADOS 
INTERNACIONAIS 


Existem inúmeras normas de direito internacional humanitário consuetudinário aplicáveis a 
conflitos armados internacionais que não se encontram claramente previstas no Estatuto de 
Roma (além dos crimes de guerra previstos no Protocolo | e em outros tratados mencionados 
acima) que, se forem violadas, podem conduzir a responsabilidade criminal individual, 
incluindo: 





guerra). 

37 Estes tratados, alguns dos quais contêm disposições penais, incluem: Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, da Produção e 
do Armazenamento das Armas Bacteriológicas (Biológicas) ou Tóxicas e sobre a Sua Destruição, Aberta à assinatura em Londres, Moscovo e 
Washington, 10 de Abril de 1972; Convenção sobre a proibição da utilização de técnicas de modificação do ambiente para fins militares ou 
para quaisquer outros fins hostis, 10 de Dezembro de 1976; Convenção sobre a Proibição da Utilização, Armazenagem, Produção e 
Transferência de Minas Anti-pessoais e sobre a Sua Destruição, 18 de Setembro de 1997; Protocolo sobre Explosivos Remanescentes de 
Guerra (Protocolo V à Convenção de 1980), 28 de Novembro de 2003; Convenção sobre Munições de Fragmentação, 30 de Maio de 2008. 


38 Os Artigos 125.º (1) (e), 127.º (1) e (2) e 129.º (b) do Código Penal incluem como crimes algumas das condutas proibidas nos seguintes 











ratados: Protocolo Para a Proibição do Uso na Guerra de Gases Asfixiantes, Venenosos ou Outros Gases, e Métodos Bacteriológicos de 
Guerra. Genebra, 17 de Junho de 1925; Convenção para a Protecção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, Haia, 14 de Maio de 
954; Protocolo para Protecção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado, Haia, 14 de Maio de 1954; Protocolo sobre Fragmentos 
Não Detectáveis (Protocolo |), Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Minas, Armadilhas e 
Outros Dispositivos (Protocolo Il), Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Armas 

ncendiárias (Protocolo Ill), Genebra, 10 de Outubro de 1980; Acta Final da Conferência das Nações Unidas sobre a Proibição ou Limitação 


do Uso de Certas Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo 





ndiscriminadamente, Genebra, 10 de Outubro de 1980; Convenção sobre a proibição do desenvolvimento, da produção e do 








armazenamento das armas químicas e sobre a sua destruição, Paris 13 de Janeiro de 1993; Convenção sobre a Proibição ou Limitação do 





Uso de Certas Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo 
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iscriminadamente, Genebra, 10 de Outubro de 1980 (Alteração ao Artigo 1.º, 21 de Dezembro de 2001); Protocolo sobre as Armas a 





Laser que Provocam a Cegueira (Protocolo IV à Convenção de 1980), 13 de Outubro de 1995; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do 


Uso de Minas, Armadilhas e Outros Dispositivos conforme alterado a 3 de Maio de 1996 (Protocolo Il à Convenção de 1980, conforme 





alterado a 3 de Maio de 1996); Segundo Protocolo à Convenção de Haia de 1954 para a Protecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito 
Armado, Haia, 26 de Março de 1999; Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Participação de Crianças em 


Conflitos Armados, 25 de Maio de 2000. 
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escravidão;*º 

deportação para trabalho escravo;*º 

punições colectivas; 

espoliação de feridos, doentes, náufragos ou mortos;*? 

ataque ou mau trato de parlamentares ou do portador da bandeira de tréguas;*? 


lançar um ataque indiscriminado que resulte em perdas de vidas humanas, ou 
ferimentos em pessoas civis ou danos em bens de carácter civil; 


uso de armas biológicas; 

uso de armas químicas;** 

uso de fragmentos não detectáveis;*” e 

uso de armas a laser que causam a cegueira. 


A Amnistia Internacional vê com satisfação a criminalização, no todo ou em parte, de lançar 
um ataque indiscriminado que resulte em perdas de vidas humanas, ou ferimentos em 
pessoas civis ou danos em bens de carácter civil no Artigo 126.º (d) do Código Penal, o uso 
de armas químicas, o uso de fragmentos não detectáveis e o uso de armas a laser que 
causam a cegueira nos Artigos 127.º (2) (e), (f) e (h) do Código Penal. 


Contudo, a organização está desapontada com o facto de a seguinte conduta parecer ter sido 
omitida do Código Penal: escravidão; deportação para trabalho escravo; punições colectivas; 
espoliação de feridos, doentes, náufragos ou mortos, ataque ou mau trato de parlamentares 

ou do portador da bandeira de tréguas; e o uso de armas biológicas. 





39 Ibid., Norma 94 (São proibidas todas as formas de escravatura e de tráfico de escravos); Norma 156 (As violações graves do direito 
internacional humanitário constituem crimes de guerra). 

40 Ibid., Norma 95 (Estão proibidos o trabalho não remunerado ou o trabalho forçado abusivo); Norma 156 (As violações graves do direito 
internacional humanitário constituem crimes de guerra). 

41 Ibid., Norma 103 (Estão proibidas as punições colectivas); Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário 
constituem crimes de guerra). 

42 Ibid., Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário constituem crimes de guerra). 

43 Ibid., Norma 67 (Os parlamentares são invioláveis); Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário constituem 
crimes de guerra). 

44 Ibid., Norma 11 (São proibidos os ataques indiscriminados); Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário 
constituem crimes de guerra). 
45 Ibid., Norma 73 (É proibido o uso de armas biológicas). 

46 Ibid., Norma 74 (É proibido o uso de armas químicas). 

47 Ibid., Norma 79 (É proibido o uso de armas cujo efeito principal seja o de causar ferimentos por fragmentos não detectáveis no corpo 


humano por raios X). 











48 Ibid., Norma 86 (É proibido utilizar armas a laser especificamente concebidas de forma que a sua única função de combate ou uma das 


suas funções de combate seja provocar a cegueira permanente em pessoas cuja vista não seja auxiliada). 
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2.3.6 CRIMES DE GUERRA EM CONFLITOS ARMADOS NÃO INTERNACIONAIS 


Existem vários crimes de guerra em conflitos armados não internacionais previstos no 
Estatuto de Roma que não se encontram correctamente definidos no Código Penal. 


O Artigo 8.º (2) (c) (iv) do Estatuto de Roma parece ter sido implementado no Artigo 
125.º (i) do Código Penal como condenação e execução de sentenças, "sem prévio 
julgamento justo e imparcial". Contudo, não parece cobrir toda a conduta proibida na 
disposição do Estatuto de Roma, que inclui "que ofereça todas as garantias judiciais", em 
particular as definidas na 3º e 4º Convenções de Genebra e no Artigo 75.º do Protocolo 
Adicional |. A Amnistia Internacional recomenda que o Artigo 125.º (i) do Código Penal seja 
alterado de acordo com o tratado e o direito penal internacional consuetudinário para 
assegurar que todas as garantias judiciais de um julgamento justo e imparcial se aplicam a 
qualquer pessoa que esteja a ser investigada ou julgada num tribunal de Timor-Leste. 


O Artigo 8.º (2) (e) (x) do Estatuto de Roma encontra-se implementado no Artigo 
126.º (g) do Código Penal. Contudo, o Código Penal inclui o requisito "na qualidade de 
oficial”, o que restringe o âmbito do crime e poderá resultar na impunidade de civis 
superiores. A Amnistia Internacional recomenda que o requisito da qualidade de oficial seja 
removido do Artigo 126.º (g) do Código Penal. 


O Artigo 8.º (2) (e) (xii) do Estatuto de Roma parece estar implementado no Artigo 
129.º (a) do Código Penal. A definição do Código Penal inclui a frase "ou de forma ilegal e 
arbitrária”, o que parece alargar o âmbito do crime. Contudo, esta disposição também inclui 
o requisito "em larga escala ou de grande valor”, o que restringe a aplicação do crime. A 
Amnistia Internacional recomenda que este requisito seja removido do Artigo 129.º (a) do 
Código Penal. 


2.3.7 LACUNAS NO ESTATUTO DE ROMA 


Embora as violações graves do Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de 
Agosto de 1949 e relativas à Protecção das Vítimas dos Conflitos Armados Não 
Internacionais (Protocolo Il) estejam previstas como crimes de guerra no Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional para o Ruanda, muitas delas não estão claramente incluídas no Artigo 8º 
do Estatuto de Roma. Por exemplo, encontra-se omitido fazer morrer de inanição 
intencionalmente a população civil (Artigo 14º do Protocolo Il e direito internacional 
humanitário consuetudinário). A Amnistia Internacional vê com agrado a sua criminalização 
no Artigo 126.º (f) do Código Penal. 


Além disto, há vários tratados de direito internacional humanitário aplicáveis durante 
conflitos armados não internacionais que impõem obrigações que, se forem violadas, podem 
resultar em responsabilidade criminal individual, quer ao abrigo das convenções ou porque as 
proibições são reconhecidas como parte integrante do direito internacional consuetudinário.*? 





49 Estes tratados, alguns dos quais contêm disposições penais, incluem: Convenção para a Protecção de Bens Culturais em Caso de 
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Finalmente, há várias normas de direito internacional consuetudinário aplicáveis a conflitos 
armados não internacionais que, se violadas, poderão resultar em responsabilidade criminal 
individual por crimes de guerra, incluindo: 


uso de armas biológicas;*º 

uso de armas químicas;*! 

uso de fragmentos não detectáveis;? 

uso de armas a laser que causam a cegueira; 

lançar um ataque indiscriminado que resulte em perdas de vidas humanas ou ferimentos 
em pessoas civis, ou lançar um ataque, sabendo que o mesmo causará perdas acidentais de 
vidas humanas ou ferimentos na população civil, ou danos em bens de carácter civil, que 


sejam excessivos;* 


usar como objectivos militares aglomerados populacionais que não estejam defendidos e 
zonas desmilitarizadas;* 





Conflito Armado, Haia, 14 de Maio de 1954; Protocolo para Protecção de Bens Culturais em Caso de Conflito Armado. Haia, 14 de Maio de 
954; Convenção sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Convencionais que Podem ser Consideradas como Produzindo 
Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscriminadamente, Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre Fragmentos Não 
Detectáveis (Protocolo |), Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Minas, Armadilhas e 
Outros Dispositivos (Protocolo Il), Genebra, 10 de Outubro de 1980; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Armas 
ncendiárias (Protocolo III), Genebra, 10 de Outubro de 1980; Convenção sobre a proibição do desenvolvimento, da produção e do 


armazenamento das armas químicas e sobre a sua destruição, Paris 13 de Janeiro de 1993; Protocolo sobre as Armas a Laser que 





Provocam a Cegueira (Protocolo IV à Convenção de 1980), 13 de Outubro de 1995; Protocolo sobre a Proibição ou Limitação do Uso de 


Minas, Armadilhas e Outros Dispositivos conforme alterado a 3 de Maio de 1996 (Protocolo Il à Convenção de 1980, conforme alterado a 3 





e Maio de 1996); Convenção sobre a Proibição da Utilização, Armazenagem, Produção e Transferência de Minas Anti-pessoais e sobre a 
Sua Destruição, 18 de Setembro de 1997; Segundo Protocolo à Convenção de Haia de 1954 para a Protecção dos Bens Culturais em Caso 
e Conflito Armado, Haia, 26 de Março de 1999; Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à Participação de 


Crianças em Conflitos Armados, 25 de Maio de 2000; Convenção sobre a Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Convencionais 





ue Podem ser Consideradas como Produzindo Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscriminadamente, Genebra, 10 de Outubro de 


980 (Alteração ao Artigo 1.º, 21 de Dezembro de 2001); Protocolo sobre Explosivos Remanescentes de Guerra (Protocolo V à Convenção 





de 1980), 28 de Novembro de 2003; Convenção sobre Munições de Fragmentação, 30 de Maio de 2008. 

50 Henckaerts and Doswald-Beck, supra, nota XXX, Norma 73 (É proibido o uso de armas biológicas). 

51 Ibid., Norma 74 (É proibido o uso de armas químicas). 

52 Ibid., Norma 79 (É proibido o uso de armas cujo efeito principal seja o de causar ferimentos por fragmentos não detectáveis no corpo 


humano por raios X). 








53 Ibid., Norma 86 (É proibido utilizar armas a laser especificamente concebidas de forma que a sua única função de combate ou uma das 
suas funções de combate seja provocar a cegueira permanente em pessoas cuja vista não seja auxiliada). 
54 Ibid., Norma 11 (São proibidos os ataques indiscriminados); Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário 


constituem crimes de guerra). 











55 Ibid., Norma 36 (É proibido atacar uma zona a que tenha sido conferido, por acordo entre as partes do conflito, o estatuto de zona 
desmilitarizada); Norma 37 (É proibido atacar uma localidade não defendida); Norma 156 (As violações graves do direito internacional 


humanitário constituem crimes de guerra). 
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usar escudos humanos; 
escravidão; e 


punições colectivas. 


A Amnistia Internacional nota a inclusão, no todo ou em parte, do uso de armas químicas; 
uso de fragmentos não detectáveis; uso de armas a laser que causam a cegueira, nos Artigos 
127.º (2) (e), (f) e (h) do Código Penal; lançar um ataque indiscriminado que resulte em 
perdas de vidas humanas ou ferimentos em pessoas civis, ou lançar um ataque, sabendo que 
o mesmo causará perdas acidentais de vidas humanas ou ferimentos na população civil, ou 
danos em bens de carácter civil, que sejam excessivos, no Artigo 126.º (d); usar como 
objectivos militares aglomerados populacionais que não estejam defendidos e zonas 
desmilitarizadas, no Artigo 126.º (c); e usar escudos humanos, no Artigos 126.º (e) do Código 
Penal. 


Contudo, a organização preocupa-se com o facto de se encontrarem omitidas no Código Penal 
as seguintes condutas: uso de armas biológicas; escravidão; e punições colectivas. 


Além disto, há três tipos de armas (veneno, gases tóxicos e balas que se expandem ou 
achatam facilmente no interior do corpo humano) cujo uso em conflitos armados 
internacionais constitui crime de guerra, ao abrigo do Artigo 8.º do Estatuto de Roma, mas 
que não constitui crime de guerra se o conflito armado não for internacional.” Contudo, o 
uso destas armas em conflitos armados não internacionais é cada vez mais considerado 
crime.ºº A Amnistia Internacional vê com satisfação a inclusão destes crimes, no todo ou em 
parte, no Artigo 127.º (2) (a), (b) e (c) do Código Penal. 





56 Ibid., Norma 97 (É proibido o uso de escudos humanos); Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário 
constituem crimes de guerra). 

57 Ibid., Norma 94 (São proibidas todas as formas de escravatura e de tráfico de escravos); Norma 156 (As violações graves do direito 
internacional humanitário constituem crimes de guerra). 

58 Ibid., Norma 103 (Estão proibidas as punições colectivas); Norma 156 (As violações graves do direito internacional humanitário 
constituem crimes de guerra). 

59 Estatuto de Roma, art. 8.º (2) (b) (xvii), (xviii) e (xix). 

60 Bélgica, Propostas de Alterações ao Estatuto de Roma sobre Crimes de Guerra, Assembleia dos Estados Partes ao Estatuto de Roma, 29 
de Setembro de 2009 (http://www .icc-cpi.int/NR/rdonlyres/3798777A-F998-4B22-9F3D-5B25940CD299/0/BelgiumCN733EN.pdf) 
(propondo alterar o Artigo 8.º (2) (e) para que o uso destas três armas em conflitos armados não internacionais seja considerado crime de 


guerra). 
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Em Setembro de 2009 realizou-se em Díli, Timor-Leste, o primeiro congresso nacional para 
as vítimas de violações de direitos humanos entre 1974 e 1999 O International Center for 
Transitional Justice 
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3. EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO 
UNIVERSAL EM TODOS OS CASOS DE 
CRIMES DE DIREITO INTERNACIONAL 


A Amnistia Internacional vê com satisfação o Artigo 8.º (b) do Código Penal que prevê o 
exercício da jurisdição universal para o genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de 
guerra incluídos no Código Penal “desde que o agente seja encontrado em Timor-Leste e não 
possa ser extraditado ou seja decidida a sua não entrega ”. 


No entanto, a Amnistia Internacional recomenda que o Artigo 8.º (b) do Código Penal seja 
alterado para permitir a abertura de investigação criminal e o pedido de extradição de 
suspeitos, mesmo que nunca tenham estado em Timor-Leste, para que as autoridades 
possam reagir rapidamente quando souberem da probabilidade de um suspeito visitar Timor- 
Leste. 


De acordo com o Artigo 9.º (1) do Código Penal, “[a] lei penal timorense só é aplicável a 
factos praticados fora do território nacional quando o agente não tenha sido julgado ...”. Não 
parece que o Código Penal inclua uma proibição de novo julgamento (princípio ne bis in 
idem) se o julgamento no estrangeiro tiver sido uma farsa. A Amnistia Internacional 
recomenda que a legislação de Timor-Leste garanta que os autores de genocídio, crimes 
contra a humanidade e crimes de guerra possam ser novamente julgados num tribunal 
timorense se o julgamento num tribunal estrangeiro tiver sido uma farsa que tenha permitido 
ao autor escapar à justiça. 


Índice : ASA 57/001/2010 Amnistia Internacional, Junho de 2010 
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4. PRINCÍPIOS DE 
RESPONSABILIDADE CRIMINAL 


4.1 ARTIGO 26.º DO ESTATUTO DE ROMA: EXCLUSÃO DA JURISDIÇÃO 
RELATIVAMENTE A MENORES DE 18 ANOS 


A Amnistia Internacional nota que o Artigo 20 (1) do Código Penal determina que os menores 
de 16 anos de idade são penalmente inimputáveis. 


Dada a grande amplitude de idades de responsabilidade criminal em mais de 192 sistemas 
legais nacionais em todo o mundo, os Estados não conseguiram chegar a acordo na 
Conferência Diplomática de Roma quanto a uma idade de responsabilidade criminal para 
crimes de direito internacional. Como resultado deste impasse, por iniciativa do Reino Unido, 
chegou-se a um compromisso que evitou responder a esta difícil questão. Foi simplesmente 
estabelecido que o TPI não teria jurisdição sobre crimes de direito internacional praticados 
por menores de 18 anos de idade, deixando a questão da idade de responsabilidade criminal 
de menores para tais crimes aos Estados individuais. Deste modo, pretendia-se que os 
Estados seriam livres de investigar e instaurar processos por crimes praticados por menores 
de 18 anos, que tenham atingido a idade de responsabilidade criminal nos termos da lei 
nacional. Os Estados partes devem assegurar que a lei nacional que rege a responsabilidade 
criminal de pessoas que tenham praticado crimes de direito internacional com idade inferior 
a 18 anos seja consistente com os seus direitos nos termos da Convenção sobre os Direitos 
da Criança à qual Timor-Leste aderiu a 16 de Abril de 2003. 


Além disso, os Estados devem assegurar que os direitos das vítimas e das suas famílias 
relativos a reparações por crimes de direito internacional praticados por pessoas com menos 
de 18 anos de idade sejam integralmente respeitados. Quando as pessoas são condenadas 
por crimes de direito internacional praticados quando tinham menos de 18 anos de idade ou 
por qualquer outro motivo venham a ser responsabilizadas por esses crimes, devem proceder 
à reparação das vítimas e respectivas famílias. Na medida em que não tenham possibilidade 
de o fazer, o seu Estado de nacionalidade deverá assegurar, de modo consistente com as 
regras de responsabilidade dos Estados, que as vítimas e respectivas famílias obtêm 
reparações (ver Secção 5.4 abaixo) 


4.2 ARTIGO 28.º DO ESTATUTO DE ROMA: RESPONSABILIDADE DOS CHEFES 
MILITARES E OUTROS SUPERIORES HIERÁRQUICOS 


Em alguns aspectos, o Estatuto de Roma não implementa de forma completa algumas 
disposições que fazem parte de outro direito internacional. Por exemplo, os princípios de 
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responsabilidade criminal relativamente a civis no Artigo 28 (b) do Estatuto de Roma não são 
tão estritos como o exigido pelo direito internacional consuetudinário, conforme reflectido no 
Projecto do Código de Crimes contra a Paz e a Segurança da Humanidade 1996 da Comissão 
de Direito Internacional, bem como no direito internacional convencional, tal como o 
Protocolo |, ambos os quais colocam os civis superiores nos mesmos padrões estritos dos 
chefes militares. 


A Amnistia Internacional toma nota do Artigo 136.º do Código Penal sobre responsabilidade 
dos chefes militares e outros superiores. Porém, a organização encontra-se preocupada com 
certos aspectos desta disposição. Em particular, faltam as expressões “ou, em virtude das 
circunstâncias do momento, deveria ter tido conhecimento” e “preparavam-se para cometer 
esses crimes” do Artigo 28.º (a) (i) do Estatuto de Roma, que limita o âmbito da 
responsabilidade dos superiores. Estas omissões limitam o âmbito da responsabilidade 
criminal e podem levar à impunidade num tribunal de Timor-Leste por conduta que resultaria 
em condenação se o caso fosse julgado no TPI. Falta também a expressão “ao seu alcance” 
no Artigo 28.º (a) (ii) do Estatuto de Roma, relativamente à adopção de medidas para 
prevenir ou reprimir a prática de crimes. A Amnistia Internacional recomenda a alteração do 
Artigo 136.º do Código Penal para incluir as expressões em falta acima referidas. 


Além disso, a Amnistia Internacional está também preocupada com o facto de o Artigo 136.º 
não oferecer padrões equitativos de responsabilidade criminal para chefes militares e outros 
superiores. O Artigo 136.º (2) limita o âmbito da responsabilidade de outros superiores 
referindo-se apenas a “quanto ao controlo dos subordinados sob a sua autoridade e controlo 
efectivos ”, em contraste ao Artigo 136.º (1) que também inclui “ou sob a sua 
responsabilidade e controlo efectivos”. A Amnistia Internacional recomenda a alteração do 
Artigo 136.º (2) do Código Penal de forma a prever que os civis superiores tenham os 
mesmos padrões de responsabilidade criminal dos chefes militares. 


Uma outra diferença entre o Artigo 136.º do Código Penal e o Artigo 28.º (a) do Estatuto de 
Roma é que o Artigo 136.º omite a expressão “pelo facto de não exercer um controlo 
apropriado sobre essas forças ", mas esta omissão parece alargar o âmbito da 
responsabilidade do superior. 


4.3 ARTIGO 33.º DO ESTATUTO DE ROMA: DECISÃO HIERÁRQUICA E DISPOSIÇÕES 
LEGAIS 


Os mecanismos de defesa na lei nacional não devem ser mais amplos do que no Estatuto de 
Roma e, em alguns casos, devem ser mais limitados para serem consistentes com o direito 
internacional consuetudinário. 


O Artigo 33.º do Estatuto de Roma permite a defesa com base em ordem emanada de 


superiores em determinadas situações limitadas, o que não é permitido no direito 
internacional consuetudinário. Na realidade, esta defesa é contrária ao direito internacional 


Índice : ASA 57/001/2010 Amnistia Internacional, Junho de 2010 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


a esse tema, vale mencionar — a verdade, essa menção é plenamente cabível, 
igualmente, para o item antecedente, também voltado para as políticas 
e ações culturais, naquela feita com a perspectiva de Conhecimento / 
Cultura como patrimônio- a importância do espaço da escola, pública, 
principalmente, na qualidade de espaço de ocorrência de ações culturais 
inseridas nas políticas públicas de Cultura. Agregando a dimensão física ao 
próprio caráter institucional, trazer a Cultura para dentro da escola pode 
significar um passo muito importante no sentido da superação das barreiras 
entre conhecimento sistematizado e as demais formas culturais, bem como, 
por conseguência, do paradigma cultural conservador reprodutivista — 
na dominação cultural, um espelho da dominação material. É claro que 
tais iniciativas pressupõem a disponibilidade, nas escolas, das condições 
necessárias para sua realização. Afinal, o que se almeja é trazer pata a 
escola a riqueza e o amplo espectro de possibilidades das manifestações 
culturais de várias ordens e naturezas e não simulacros empobrecidos e 
simplificados das mesmas. 

Para conferir a este texto uma necessária completeza, é preciso 
que, no caminhar para sua conclusão, ele evidencie, sem ambiguidades, 
num processo de aprofundamento que tenha como base mas ultrapasse o 
que foi exposto até o presente momento, as expectativas por ele antevistas, 
direcionadas à instituição escolar, mormente à escola pública. Em que pese 
a polissemia de que esse termo é portador nos dias de hoje, parece, ainda, 
adequado utilizar como referência de trabalho o conceito de cidadania, 


desde que caracterizando, inequivocamente, “a prior?”, o que será feito 


> 
imediatamente a seguir, o significado que aqui lhe será atribuído. 

Em primeiro lugar, no sentido de evitar quaisquer possíveis 
equívocos no entendimento das intenções desta elaboração, cabe esclarecer 
que o instituto da cidadania não é outorgado aos integrantes da espécie 
pelo fato deles terem sido partícipes de um processo de escolarização: 
cidadania é atributo inalienável de todo e qualquer ser humano que 
abrange, inclusive, a busca — e a cobrança aos responsáveis (Estado e 
seus ocupantes temporários, Governo) — da implementação de ações 
na esfera pública que tenham como decorrência a democratização da 
sociedade, ou seja a efetivação irrestrita dos Direitos Humanos. Assim, o 
sentido desta exposição é evidenciar a contribuição, possível e necessária, 
que a escolarização pode trazer para um exercício da cidadania (vigência 
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desde Nuremberga, embora possa ser levada em conta na redução da pena.º! Esta defesa 
tem sido excluída desde há mais de meio século em vários instrumentos internacionais, 
incluindo a Carta de Nuremberga, a Lei n.º 10 do Conselho de Controlo Aliado, o Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional para a ex-Jugoslávia, o Estatuto do Tribunal Penal Internacional 
para o Ruanda, o Regulamento que estabelece os Painéis Especiais para Timor-Leste, o 
Estatuto do Tribunal Especial para a Serra Leoa e a Lei Cambodjana que cria Secções 
Extraordinárias nos Tribunais do Cambodja.º? 


A Amnistia Internacional acolhe com bom grado o facto de o Artigo 46.º (2) do Código Penal 
prever explicitamente que o dever de obediência hierárquica cessa quando conduz à prática 
de um crime, assumindo que esta disposição se aplica também ao genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e outros crimes de direito internacional. A Amnistia 
Internacional recomenda, porém, que a legislação de Timor-Leste preveja expressamente que 
as decisões superiores não são permitidas como defesa, em nenhumas circunstâncias, para 
quaisquer crimes de direito internacional, em conformidade com o direito penal internacional 
convencional e convencional. 





61 Amnistia Internacional, O tribunal penal internacional: Fazendo as escolhas certas — Parte |: Definição dos crimes e defesas admissíveis, 
Índice AI: IOR 40/01/1997, 1 de Janeiro de 1997, Sec. VI.E.6. 
62 Carta do Tribunal Militar Internacional, anexada ao Acordo de Londres (Carta de Nuremberga), 8 Ago. 1945, Art. 8.º (“O facto do 
Demandado ter agido de acordo com a decisão do seu Governo ou de um superior não o isenta de responsabilidade, mas pode ser 

considerado na redução da pena se o Tribunal determinar que a justiça assim o requer.”); Lei n.º 10 do Conselho de Controlo Aliado, 


Punição de pessoas culpadas de crimes de guerra, crimes contra a paz e contra a humanidade (Lei n.º 10 do Conselho de Controlo Aliado), 





20 Dez. 1945, Art.ll (4) (b) (“O facto de qualquer pessoa ter agido de acordo com a decisão do seu Governo ou de um superior não o isenta 
de responsabilidade por um crime, mas pode ser considerado na redução.”), (publicada no Jornal Oficial do Conselho de Controlo para a 
Alemanha, N.º 3, Berlim, 31 Jan. 1946); Carta do Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente (Carta de Tóquio), art. 6.º 
(“Responsabilidade dos Acusados. Nem a posição oficial, em qualquer altura, de um acusado, nem o facto de um acusado ter agido de 
acordo com a decisão do seu Governo ou de um superior não deve em si mesma ser suficiente para o isentar de responsabilidade por 


qualquer crime de que seja acusado, mas essas circunstâncias podem ser consideradas na redução da pena se o Tribunal determinar que a 





justiça assim o requer.”); Estatuto do TPIJ, Art. 7.º (4) (“O facto de uma pessoa acusada ter agido de acordo com a decisão de um Governo 





ou de um superior não a deve isentar de responsabilidade criminal, mas pode-se considerar na redução da pena se o Tribunal Internacional 





determinar que a justiça assim o requer.”"); Estatuto do TPIR, Art. 6.º (4) (“O facto de uma pessoa acusada ter agido de acordo com uma 
decisão de um Governo ou de um superior não a deve isentar de responsabilidade criminal, mas pode-se considerar na redução da pena se o 
Tribunal Internacional determinar que a justiça assim o requer.”); Projecto de Código de Crimes contra a Paz e Segurança da Humanidade, 
Art. 5.º; Regulamento da UNTAET 2000/15 (estabelecendo Painéis Especiais para Crimes Graves, Díli, Timor-Leste), 6 de Junho de 2000, 
Sec. 21; Estatuto do Tribunal Especial para a Serra Leoa (Estatuto da Serra Leoa), Art. 6.º (4); Lei Cambodjana sobre o Estabelecimento de 
Secções Extraordinárias, com a inclusão de alterações promulgadas a 27 de Out. de 2004 (NS/RKM/1004/006), Art. 29.º. O Artigo 33.º do 
Estatuto de Roma permite a defesa de decisões hierárquicas para crimes de guerra, mas tem circunscrição limitada, aplicável apenas em 
julgamentos no Tribunal Penal Internacional e contrariamente a qualquer outro instrumento internacional adoptado relativamente a crimes 
nos termos do direito internacional, incluindo instrumentos adoptados posteriormente, tais como o Estatuto do Tribunal Especial para a 


Serra Leoa e a Lei Cambodjana de Secções Extraordinárias. 
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5. ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS ÀS 
INVESTIGAÇÕES E JULGAMENTOS 


“Afirmando que os crimes de maior gravidade que 
afectam a comunidade internacional no seu 
conjunto não devem ficar impunes e que a sua 
repressão deve ser efectivamente assegurada 
através da adopção de medidas a nível nacional e 
do reforço da cooperação internacional”. 


Preâmbulo do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional. 


«Não pode haver amnistia ou impunidade para os crimes 
graves como crimes de guerra, crimes contra a humanidade e 


genocídio” 


Nanvenethem Pillar numa carta dirigida ao Presidente José Ramos-Horta em Setembro de 2009 na 
sequência da libertação sem julgamento do líder das milícias Martenus Bere que tinha sido acusado de 
crimes contra a humanidade cometidos em 1999.8º 


9.1 AMNISTIAS E INDULTOS NACIONAIS 


As amnistias e indultos nacionais ou medidas semelhantes de impunidade para crimes de 
direito internacional são contrários ao direito internacional. 


A Amnistia Internacional verifica que o Artigo 120.º do Código Penal declara que uma 
amnistia extingue o procedimento criminal e faz cessar a execução da sanção ainda não 
cumprida total ou parcialmente, bem como os seus efeitos e as penas acessórias. A 
organização verifica também que o Artigo 122.º do Código Penal prevê que o indulto extingue 





63 Para ler a cópia integral da carta, visite: http://www .laohamutuk.org/Justice/99/bere/OCHCHRtoRDTL2Sep09En.pdf, acedida a 23 de 
Fevereiro de 2010. 
64 Ver, por exemplo, Amnistia Internacional, “Serra Leoa: Tribunal Especial para a Serra Leoa: recusa de direito de recurso e proibição de 


amnistias por crimes nos termos do direito internacional”, Índice Al: AFR/012/2003, 31 de Outubro de 2003. 
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a pena, no todo ou em parte, ou substitui-a por outra prevista na lei e mais favorável ao 
condenado. 


A Amnistia Internacional está preocupada com o facto facto de o Código Penal não parecer 
incluir qualquer disposição que proíba a aplicação destas medidas para crimes de direito 
internacional e recomenda que a legislação de Timor-Leste declare expressamente que as 
amnistias e indultos não se aplicam ao genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de 
guerra, tortura e desaparecimentos forçados e a todos os crimes incluídos no Protocolo |. Tal 
alteração é essencial em particular à luz das recentes declarações do governo e das medidas 
que favorecem a impunidade para crimes do passado contra a humanidade e outras violações 
dos direitos humanos (ver Caixa 1 sobre “Persiste em Timor-Leste uma cultura de 
impunidade”, pág. 5, e Caixa 2 abaixo sobre o caso de Martenus Bere). 


CAIXA 2: O CASO DE MARTENUS BERE 


No meio das celebrações do 10º aniversário do voto para a independência, o governo de 
Timor-Leste libertou um líder das milícias, Martenus Bere, que tinha sido acusado pela 
Unidade de Crimes Graves das Nações Unidas, em 2003, pela exterminação de civis na 
cidade de Suai e por outros crimes contra a humanidade em 1999, incluindo tortura, 
desaparecimento forçado, deportação e perseguição. 


Martenus Bere foi libertado da prisão de Becora no dia 30 de Agosto antes do seu caso ter 
mesmo sido julgado. Ele foi entregue à embaixada indonésia no seguimento de um pedido 
efectuado pelo governo indonésio que alegadamente terá avisado que não estaria presente 
nas celebrações da independência. Martenus Bere foi transferido mais tarde em Outubro para 
Timor Ocidental na Indonésia, um lugar seguro onde não seria alvo de procedimento 
criminal. ºº 


Martenus Bere foi preso no início de Agosto de 2009 depois de atravessar a fronteira de 
Timor Ocidental para se encontrar com a sua família em Suai, Timor-Leste. Era acusado de 
ser chefe do grupo de milícias Suai Laksaur que juntamente com o grupo Mahidi esteve 
envolvido no ataque de 6 de Setembro de 1999 no recinto da Igreja Avé Maria, em Suai, 
distrito de Covalima, onde foram mortos entre 27 e 200 civis. Na altura, procuravam refúgio 
no recinto da igreja cerca de 1500 pessoas, incluindo mulheres e crianças, para se 
protegerem de uma série de ataques que estavam a ocorrer no Distrito de Covalima. 


A transferência sem julgamento de Maternus Bere para a Indonésia permanece como um 
assunto de grave preocupação para a Amnistia Internacional, visto enfraquecer o Estado de 





65 Ver a Declaração Pública da Amnistia Internacional, 4 de Setembro de 2009, ASA 57/002/2009. Weblink: 

http://www .amnesty.org/en/library/asset/ASA5 7/002/2009/en/d6cc8045-7d47-4c30-b4f3-61bb577d7b15/asa5/70022009en.pdf, acedida 
a 23 de Fevereiro de 2010 e a Declaração Pública da Amnistia Internacional, 3 de Novembro de 2009, “Indonésia abriga suspeito 
timorense acusado”, ASA 21/020/2009. Weblink: http://www.amnesty.org/library/asset/ASA2 1/020/2009/en/11251ee7-4640-49a3-9832- 
79aa6d17a8a8/asa2 10202009en.pdf, acedida a 23 de Fevereiro de 2010. 
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direito e a independência do poder judicial num país novo como Timor-Leste. A Amnistia 
Internacional está preocupada com o facto de este caso nunca vir a ser apresentado perante 
a justiça. 


Martenus Bere está entre mais de 300 pessoas acusadas pela Unidade de Crimes Graves da 
ONU em Timor-Leste que até à data escaparam às mãos da justiça, visto ainda não terem 
sido levados a um tribunal credível, independente e imparcial. As autoridades indonésias 
recusaram cooperar no passado com o sistema de justiça patrocinado pela ONU em Timor- 
Leste e proceder à extradição dos seus cidadãos suspeitos de crimes contra a humanidade. 


5.2 ARTIGO 27.º DO ESTATUTO DE ROMA: IRRELEVÂNCIA DA QUALIDADE OFICIAL 


O Artigo 27.º (1) do Estatuto de Roma prevê que o Estatuto “será aplicável de forma igual a 
todas as pessoas, sem distinção alguma baseada na qualidade oficial” e que a qualidade 
oficial, quer como Chefe de Estado ou qualquer outra qualidade “em caso algum eximirá a 
pessoa em causa de responsabilidade criminal, nos termos do presente Estatuto, nem 
constituirá de per si motivo de redução da pena”. 


O Código Penal não inclui qualquer disposição declarando que as imunidades não impedem 
a investigação ou o procedimento criminal de alguém suspeito ou acusado de ter praticado 
um crime de direito internacional. Para além disso, a Constituição de Timor-Leste estabelece 
certas condições para o prosseguimento de investigações, julgamentos e cooperação ou 
assistência extrajudicial relativamente ao Presidente da República (Artigo 79.º), membros do 
parlamento (Artigo 94.º) e membros do governo (Artigo 114.9). A Amnistia Internacional 
recomenda que a legislação de Timor-Leste declare expressamente que as imunidades, 
incluindo as de chefes de estado, de membros do parlamento ou funcionários do governo, 
não se aplicam aos crimes de direito internacional. 


5.3 ASSEGURAR A REALIZAÇÃO DE JULGAMENTOS JUSTOS SEM A APLICAÇÃO DA 
PENA DE MORTE 


Os julgamentos nos tribunais nacionais de pessoas suspeitas de crimes de direito 
internacional devem ser consistentes em todas as fases do processo com os padrões 
internacionais de julgamentos justos, tais como os Artigos 9.º, 14.º e 15.º do Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos, ao qual Timor-Leste aderiu a 18 de Setembro de 
2003 e os Artigos 55.º e 62.º a 68.º do Estatuto de Roma, que reflectem os princípios de 
direito gerais reconhecidos pela comunidade internacional. 


A Amnistia Internacional há muito que faz campanha para a abolição da pena de morte a 


nível mundial e acolhe de bom grado o Artigo 29.º (3) da Constituição de Timor-Leste que 
declara especificamente que não haverá pena de morte em Timor-Leste. 
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Julgamento de Crimes Graves. Caso 8/2004 Procurador vs. Domingos Noronha 
também conhecido como Domingos Mau Buti. O julgamento ainda decorre (a fotografia foi 
tirada no dia 8 de Fevereiro de 2010 no tribunal de Suai, onde o painel se deslocou durante 
um dia para ouvir testemunhas que não se podiam deslocar a Díli) O SCIT/UNMIT 


5.4 ASSEGURAR QUE AS VÍTIMAS TÊM DIREITO A REPARAÇÕES 


Relativamente ao dever de assegurar reparações eficazes para as vítimas, o Artigo 104.º do 
Código Penal prevê que a indemnização de perdas e danos emergentes de um crime é 
obrigatória e apurada pelo tribunal, salvo se o lesado nos termos da lei processual penal 
declarar que pretende deduzir o pedido em separado. 


De acordo com o Artigo 284.º do Código de Processo Penal, 


“1, A sentença, ainda que absolutória, condena o arguido em indemnização sempre que 
tiverem sido apurados e quantificados os danos e a responsabilidade daquele. 


2. Na impossibilidade de se quantificar o valor da indemnização ou de proceder ao 
apuramento de outros elementos relevantes, o tribunal remete a decisão sobre esta 
questão para os meios cíveis, mesmo que apenas parcialmente”. 


Esta disposição é imperfeita porque se limita a indemnização, omitindo as outras quatro 
formas de reparação. Os Estados partes deverão prever na legislação nacional todas as formas 
de reparação para as vítimas de crimes de direito internacional em conformidade com os 
padrões internacionais, incluindo os princípios estabelecidos no Artigo 75.º do Estatuto de 
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Roma, não apenas para que os tribunais possam executar decisões do TPI, mas também para 
que os tribunais de Timor-Leste possam atribuir reparações. Estas formas de reparação 
incluem a restituição, a indemnização, a reabilitação, a satisfação e garantias de não 
repetição. Para além disso, os Estados partes devem executar as sentenças e decisões do 
TPI, relativas às reparações para as vítimas. A Amnistia Internacional recomenda que a 
legislação de Timor-Leste preveja todas as formas de reparações acima referidas, assim como 
a execução das decisões do TPI quanto às mesmas. 

O Artigo 75.º (1) do Estatuto de Roma prevê que o Tribunal “estabelecerá princípios 
aplicáveis às formas de reparação ... que hajam de ser atribuídas às vítimas” e com base 
nestes princípios, o Tribunal poderá, “determinar a extensão e o nível dos danos, da perda ou 
do prejuízo causados às vítimas”. Além disso, o parágrafo (2) autoriza o tribunal a “lavrar 
despacho contra a pessoa condenada, no qual determinará a reparação adequada a ser 
atribuída às vítimas ... Esta reparação poderá, nomeadamente, assumir a forma de 
restituição, indemnização ou reabilitação”, ou, se for caso disso “ordenar que a 
indemnização atribuída a título de reparação seja paga por intermédio do Fundo previsto no 
artigo 79.º. 


Para ajudar o TPI a atribuir reparações às vítimas, a Amnistia Internacional recomenda que 
os Estados parte do Estatuto de Roma: 


forneçam ao TPI toda a informação relevante relativa à implementação nas suas 
jurisdições das decisões sobre reparações, tanto em relação aos procedimentos nacionais 
como ao caso em particular, sem esperar por um pedido nos termos do Artigo 75.º (3) do 
Estatuto de Roma; 


assegurem que os procedimentos nacionais se encontram disponíveis de forma a que 
lhes seja permitido disponibilizar de forma imediata e eficaz as medidas de cooperação 
especificadas nos Artigos 93.º (1) e 109.º na implementação de uma decisão nos termos do 
Artigo 75.º do Estatuto de Roma; 


assegurem que a legislação e os procedimentos nacionais permitam às vítimas exercer 
todos os seus direitos nos termos do direito nacional e internacional. 


contribuam para o Fundo estabelecido nos termos do Artigo 79.º do Estatuto de Roma e 
também criar fundos semelhantes a nível nacional. 
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6. COOPERAÇÃO COM O TRIBUNAL 
PENAL INTERNACIONAL 


A Amnistia Internacional encontra-se desiludida com o facto de Timor-Leste não ter 
promulgado legislação que preveja a cooperação com o TPI, em conformidade com o Capítulo 
IX do Estatuto de Roma. A Amnistia Internacional tem vindo a chamar a atenção do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas para a necessidade da criação de um tribunal penal 
internacional com jurisdição sobre todos os crimes cometidos em Timor-Leste entre 1975 e 
1999 e a cooperação de Timor-Leste e de todos os outros Estados nos trabalhos desse 
tribunal. 


A obrigação dos Estados partes de cooperarem com o TPI inclui o dever de assegurar que o 
Procurador e a defesa podem conduzir investigações eficazes nas suas jurisdições, que os 
respectivos tribunais nacionais e autoridades ofereçam plena assistência na obtenção de 
documentos, localização e arresto de bens do arguido, realização de buscas e apreensão de 
provas, localização e protecção de testemunhas e prisão e entrega de pessoas acusadas de 
crimes pelo TPI. Para além disso, os Estados partes devem cooperar com o TPI na execução 
de sentenças, disponibilizando instalações de detenção para pessoas condenadas e 
desenvolver um programa de educação pública e formação de funcionários sobre os 
princípios do Estatuto de Roma e o funcionamento do TPI, entre outras obrigações. 


O Estatuto de Roma inclui uma disposição sobre infracções contra a administração da justiça 
do TPI (Artigo 70.9). Todas as infracções definidas no Artigo 70.º (1) do Estatuto de Roma, 
assim como as disposições incluídas no Artigo 70.º (4) do mesmo Estatuto, devem ser 
implementadas na legislação nacional. Cada Estado parte está obrigado nos termos do Artigo 
70.º (4) (a) a “tornar extensivas as normas penais de direito interno que punem as infracções 
contra a realização da justiça às infracções contra a administração da justiça a que se faz 
referência no presente artigo, e que sejam cometidas no seu território ou por um dos seus 
nacionais". Além disso, nos termos do Artigo 70.º (4) (b), "[a] pedido do Tribunal, qualquer 
Estado Parte submeterá, sempre que o entender necessário, o caso à apreciação das suas 
autoridades competentes para fins de procedimento criminal". A Amnistia Internacional 
gostaria que fosse esclarecido se os Artigos 278.º to 291.º do Código Penal são aplicáveis a 
infracções contra a administração da justiça do TPI e, se não for o caso, recomenda que a 
legislação de Timor-Leste estabeleça a implementação efectiva do Artigo 70.º (4) do Estatuto 
de Roma. 


A Amnistia Internacional recomenda que Timor-Leste inicie o processo de implementação de 
legislação para cumprimento das suas obrigações de cooperação com o TPl e que tal 
processo decorra de forma transparente envolvendo amplas consultas com a sociedade civil.” 





66 Ver o relatório da Amnistia Internacional “Clamamos por justiça”, Supra No3, p20. 


67 A Amnistia Internacional publicou uma lista de verificação para os Estados partes do Estatuto de Roma que explica aquilo que têm e 
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7. RECOMENDAÇÕES 


Para pôr fim à actual cultura de impunidade e criar fortes mecanismos dissuasores, a 
Amnistia Internacional recomenda que as autoridades timorenses tomem as seguintes 
medidas com carácter de prioridade: 


Através de consultas públicas com grupos da sociedade civil, alterem o Código Penal a 
fim de o tornar coerente com o disposto no Estatuto de Roma e em outras obrigações de 
direito internacional, incluindo uma proibição explícita de amnistias, indultos e outras formas 
de impunidade para crimes de direito internacional, bem como providenciar para o 
cumprimento das obrigações de cooperação previstas no Estatuto de Roma; 


Através de discussão pública garantir que estas medidas adicionais sejam adoptadas e 
implementadas; 


Anunciar publicamente e tomar medidas concretas para que todas as pessoas 
responsáveis por crimes contra a humanidade e outras violações dos direitos humanos, onde 
e sempre que ocorram, incluindo aqueles que tenham ocorrido durante a ocupação indonésia 
(1975-1999), sejam apresentadas à justiça e que as vítimas recebam reparações. 


Embora algumas definições do Código Penal sejam consistentes com as estabelecidas no 
Estatuto de Roma e outras disposições do direito internacional convencional e 
consuetudinário, há casos em que estas definições não são consistentes com os mais 
rigorosos requisitos do direito internacional. Para resolver estas questões, a Amnistia 
Internacional recomenda que: 


O requisito "cruéis, degradantes ou desumanos" no Artigo 123.º (1) (f) do Código Penal 
seja removido; 

A inclusão de uma definição de crime contra a humanidade de “escravidão” em 
conformidade com o Artigo 7.º (2) (c) do Estatuto de Roma; 


O Artigo 124 (g) do Código Penal seja alinhado com o Artigo 7.º do Estatuto de Roma; 


Os requisitos de que o autor do crime tenha a intenção de remover a vítima da protecção 
da lei e que o autor do crime tenha a intenção de remover a vítima de tal protecção “por um 
longo período de tempo" sejam eliminados do Artigo 124.º (i) do Código Penal, conforme a 
definição de desaparecimento forçado da Convenção Internacional para a Protecção de Todas 
as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados; 


A alteração do Artigo 125.º (i) do Código Penal, de acordo com o direito internacional 
penal convencional e consuetudinário, para assegurar que todas as garantias judiciais de 
julgamentos justos e imparciais sejam aplicadas a qualquer pessoa a ser investigada ou 
julgada num tribunal de Timor-Leste; 





devem fazer para implementar este tratado: Tribunal Penal Internacional: Lista de verificação para uma implementação eficaz, IOR 


40/011/2000, 31 de Julho de 2000 (http:/Avww.amnesty.org/en/library/info//0R40/011/2000/en). 
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A alteração do Artigo 126.º (c) do Código Penal para incluir a expressão “ou 
bombardear"; 


A alteração do Artigo 125 (3) (a) do Código Penal para incluir “deportação”; 


A alteração do Artigo 126 (h) do Código Penal, para incluir “pessoas pertencentes à 
nação inimiga”; 


A inclusão no Código Penal como crime de guerra do acto de compelir os cidadãos de 
uma força inimiga a participar nas operações de guerra contra o seu próprio país; 


A alteração do Artigo 126.º (f) do Código Penal para incluir a frase “impedindo, 
nomeadamente, o envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de Genebra”; 


A inclusão no Código Penal dos seguintes crimes de guerra previstos nos tratados de 
direito internacional humanitário: 


demora injustificada no repatriamento de civis (Artigo 85.º (4) (b) do Protocolo | e direito 
internacional humanitário consuetudinário); 


lançar um ataque contra obras ou instalações contendo forças perigosas, sabendo que 
esse ataque causará perdas de vidas humanas, ferimentos em pessoas civis ou danos em 
bens de carácter civil, que sejam excessivos (Artigo 85.º (3) (c) e direito internacional 
humanitário consuetudinário); 


práticas de apartheid e outras práticas desumanas ou degradantes, envolvendo ultrajes à 
dignidade da pessoa, baseadas na discriminação racial (Artigo 85.º (4) (c) do Protocolo | 
e direito internacional humanitário consuetudinário). 


A inclusão no Código Penal das seguintes proibições criminais dispostas no direito 
internacional humanitário consuetudinário aplicável a conflitos armados internacionais; 
escravidão; deportação para trabalho escravo; punições colectivas; espoliação de feridos, 
doentes, náufragos ou mortos, ataque ou mau trato de parlamentares ou portadores da 
bandeira de tréguas; e o uso de armas biológicas; 


O requisito “na qualidade de um oficial” seja removido do Artigo 126.º (g) do Código 
Penal; 


O requisito de “em larga escala ou de grande valor' seja removido do Artigo 129.º (a) do 
Código Penal; 


A inclusão no Código Penal das seguintes regras de direito internacional consuetudinário 
aplicável a conflitos armados não internacionais: uso de armas biológicas; escravidão e 
punições colectivas. 

Além disso, sempre que o Código Penal incorpore apenas em parte definições de crimes de 
guerra de direito internacional convencional ou consuetudinário, ou inconsistentes com as 
definições do direito internacional, essas disposições devem ser emendadas a fim de se 
tornarem coerentes com o disposto no direito internacional. 


A Amnistia Internacional recomenda também: 


A alteração do Artigo 8.º (b) do Código Penal para permitir a abertura de investigações 
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criminais e os pedidos de extradição de suspeitos mesmo que nunca tenham estado em 
Timor-Leste para que as autoridades possam reagir rapidamente quando souberem da 
probabilidade de um suspeito visitar Timor-Leste; 


Que a legislação de Timor-Leste garanta que os autores de genocídio, crimes contra a 
humanidade e crimes de guerra possam ser novamente julgados num tribunal timorense se o 
julgamento num tribunal estrangeiro tiver sido uma farsa que tenha permitido ao autor 
escapar à justiça; 


A alteração do Artigo 136.º do Código Penal para incluir as seguintes expressões: “ou, 
em virtude das circunstâncias do momento, deveria ter tido conhecimento”, “preparavam-se 
para cometer esses crimes” e “ao seu alcance”; 


A alteração do Artigo 136.º (2) do Código Penal a fim de prever que os civis superiores 
tenham os mesmos padrões de responsabilidade criminal dos chefes militares; 


Que a legislação de Timor-Leste preveja expressamente que as decisões superiores não 
são permitidas como defesa, em nenhumas circunstâncias, pela prática de quaisquer crimes 
de direito internacional, em conformidade com o direito penal internacional consuetudinário 
e convencional; 


Que a legislação de Timor-Leste declare expressamente que as amnistias e indultos não 
se aplicam a genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra, tortura, 
desaparecimentos forçados e todos os crimes incluídos no Protocolo |; 


Que a legislação de Timor-Leste declare expressamente que as imunidades, incluindo as 
de chefes de estado, de membros do parlamento ou funcionários do governo, não se aplicam 
a crimes de direito internacional; 


Que a legislação de Timor-Leste preveja todas as formas de reparações para as vítimas 
de crimes de direito internacional em conformidade com os padrões internacionais, incluindo 
os princípios estabelecidos no Artigo 75.º do Estatuto de Roma, que incluem a restituição, a 
indemnização, a reabilitação, a satisfação e garantias de não repetição, assim como a 
execução das decisões do TPI sobre reparações. 


Para ajudar o Tribunal a atribuir reparações às vítimas, a Amnistia Internacional recomenda 
que os Estados parte: 


forneçam ao Tribunal toda a informação relevante relativa à implementação de decisões 
sobre reparações nas suas jurisdições, tanto em relação aos procedimentos nacionais, como 
ao caso em particular, sem esperar por um pedido nos termos do Artigo 75.º (3) do Estatuto 
de Roma; 


assegurem que os procedimentos nacionais se encontram disponíveis de forma a que 
lhes seja permitido disponibilizar de forma imediata e eficaz as medidas de cooperação 
especificadas nos Artigos 93.º (1) e 109.º na implementação de uma decisão nos termos do 
Artigo 75.º do Estatuto de Roma; 


assegurem que a legislação e os procedimentos nacionais permitam às vítimas exercer 
todos os seus direitos nos termos do direito nacional e internacional; 


contribuam para o Fundo estabelecido nos termos do Artigo 79.º do Estatuto de Roma e 
criar fundos semelhantes a nível nacional. 
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dos Direitos Humanos) mais efetivo, cujo fator instituinte é a condição 
humana. 

Isso posto, é indispensável, para alcançar os propósitos visados, 
ressaltar dois aspectos presentes na conceituação atual de conhecimento 
que estão intimamente articulados com a forma pela qual se pretende, aqui, 
estabelecer os nexos entre educação e qualificação para o desempenho da 
cidadania. Em primeiro lugar, e desde o advento da modernidade ocidental, 
delimitando o encerramento do período medieval, o fato de que, a partir de 
então, o conhecimento despoja-se de sua dimensão sagrada e de sua natureza 
contemplativa (compare-se, por exemplo, com a doutrina da iluminação 
de Santo Agostinho, nas Confissões (PESSANHA, 1996), secularizando-se 
e, simultaneamente, tornando-se instrumento de intervenção dos seres 
humanos — de todos e de cada um deles — sobre o mundo. Além disso e 
daí decorrente, o segundo fato a ser ressaltado é, na medida em que essa 
concepção intervencionista foi se tornando predominante, agudizando-se 
intensivamente nos dias atuais, a desocultação da dimensão de mercadoria 
inerente ao conhecimento no mundo ocidental moderno, mundo esse que 
tem como modo de produção preponderante o capitalismo — hoje, mais 
do que nunca. 

Esses dois elementos assinalados apresentam alguns 
desdobramentos dignos de registro. Com relação ao primeiro deles, é 
imperativo perceber a profunda valorização, alcançada na modernidade, 
pela atividade educativa, de um modo geral, qualquer que seja ela. Do 
mesmo modo, o início e progressivo aprofundamento do processo de 
laicização dessa referida ação educacional. No que tange ao segundo 
aspecto, a evidenciação do conhecimento como algo dotado de valor de 
troca (passível, portanto, de ser instrumento para obtenção de lucro), é 
preciso reconhecer que ele é o responsável por um dos embates centrais 
que se travam na contemporaneidade: a disputa entre a compreensão 
do conhecimento como mercadoria, pura e simples, e a sua visualização 
como patrimônio de toda a espécie. Nessa perspectiva, a educação — 
transmissão e produção do conhecimento —, para os primeiros, adeptos 
da visão mercantil do conhecimento, é, acima de tudo, negócio; para os 
outros, os que assumem conhecimento como patrimônio universal do 
gênero, é direito insofismável de todos. Sem maiores análises de mérito, 
apenas como evidência empírica dos aspectos aludidos acima, gostaria 
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A Amnistia Internacional recomenda ainda que Timor-Leste dê início ao processo de 
implementação de legislação eficaz para o cumprimento das suas obrigações de cooperação 
com o TPI e que tal processo decorra de forma transparente envolvendo amplas consultas 
com a sociedade civil. 
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ANEXO 1 — COMPARAÇÃO ENTRE AS 
DISPOSIÇÕES DO ESTATUTO DE 
ROMA E OUTRAS OBRIGAÇÕES DE 
DIREITO INTERNACIONAL E À 
LEGISLAÇÃO DE TIMOR-LESTE 


Nota introdutória: A primeira coluna indica todos os artigos do Estatuto de Roma e 
obrigações nos termos do direito internacional convencional e consuetudinário relativo a 
genocídio, crimes contra a humanidade e crimes de guerra. Nem todas as disposições do 
Estatuto de Roma requerem implementação. Nos casos em que a disposição do Estatuto de 
Roma indicada na primeira coluna não for relevante em termos de implementação, tal como 
o Artigo 2º sobre a relação do TPI com as Nações Unidas, o gráfico indica esta situação com 
o termo “N/A”. Da mesma forma, nos casos em que apenas um ou dois parágrafos de um 
determinado artigo do Estatuto de Roma requererem implementação, apenas esses 
parágrafos são indicados. Contudo, nos casos em que a disposição do Estatuto de Roma 
indicada na primeira coluna não requer implementação mas constitui um modelo que os 
Estados devam seguir, tal como o Artigo 42º (9), que requer que o Procurador nomeie 
assessores jurídicos especializados em determinadas áreas, incluindo, mas não se limitando, 
à violência sexual ou à violência por motivos relacionados com a pertença a um determinado 
sexo e à violência contra as crianças, a segunda coluna indica que esta provisão deve ser 
considerada como modelo para a legislação nacional. 


Além disso, há vários artigos no Estatuto de Roma que envolvem questões que os Estados 
partes devem abordar, mas com uma abordagem diferente da do TPI, tais como o Artigo 24º, 
que limita a jurisdição temporal do TPI. 


O texto principal deste documento analisa se, e em caso afirmativo até que ponto, as 
disposições da legislação nacional indicadas na segunda coluna do gráfico implementam as 
disposições correspondentes do Estatuto de Roma ou outras obrigações de direito 
internacional, ou se o fazem de forma eficaz. 





Artigos do Estatuto de Roma e outras Legislação nacional 
obrigações nos termos do direito 
internacional 








CAPÍTULO | - CRIAÇÃO DO TRIBUNAL 
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Artigos do Estatuto de Roma e outras 
obrigações nos termos do direito 
internacional 


Legislação nacional 











Artigo 1º (O Tribunal) N/A 
Artigo 2º (Relação do Tribunal com as Nações | N/A 
Unidas) 

Artigo 3º (Sede do Tribunal) (3) Omitido 
Artigo 4 (Estatuto legal e poderes do Omitido 


Tribunal) (1) 





CAPÍTULO Il - COMPETÊNCIA, 
ADMISSIBILIDADE E DIREITO APLICÁVEL 


Artigo 5º (Crimes da competência do 
Tribunal) 





Artigo 6º (Crime de genocídio) 


Código Penal, Artigo 123º 





Artigo 7º (Crimes contra a Humanidade) 


Artigo 7º (1) (Preâmbulo) 


Código Penal, Artigo 124º 


Código Penal, Artigo 124º 





Artigo 7 (1) (a) (homicídio) 


Código Penal, Artigo 124º (a) 





Artigo 7 (1) (b) (extermínio) 


Código Penal, Artigo 124º (b) 





Artigo 7º (1) (c) (escravidão) 


Código Penal, Artigo 124º (c) 





Artigo 7º (1) (d) (deportação e transferência à 
força) 


Código Penal, Artigo 124º (d) 





Artigo 7º (1) (e) (prisão e privação da 
liberdade) 


Código Penal, Artigo 124º (e) 





Artigo 7º (1) (f) (tortura) 


Código Penal, Artigo 124º (f) 





Artigo 7º (1) (g) (violação e outros crimes de 
violência sexual) 


Código Penal, Artigo 124º (g) 





Artigo 7º (1) (h) (perseguição) 


Código Penal, Artigo 124º (h) 








Artigo 7º (1) (i) (desaparecimento forçado) 





Código Penal, Artigo 124º (i) 
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Artigo 7º (1) ()) (apartheid) 


Código Penal, Artigo 124º (j) 





Artigo 7º (1) (k) (outros actos desumanos) 


Artigo 7º (2) (a) (definição de ataque) 


Código Penal, Artigo 124º (k) 


Omitido 





Artigo 7º (2) (b) (definição de extermínio) 


Código Penal, Artigo 124º (b) 





Artigo 7º (2) (c) (definição de escravidão) 


Artigo 7º (2) (d) (deportação ou transferência 
à força) 


Não parece existir disposição correspondente 


Código Penal, Artigo 124º (d) 





Artigo 7º (2) (e) (definição de tortura) 


Código Penal, Artigo 124º (f) 





Outras obrigações — Convenção contra a 
Tortura, Artigos 1º e 4º (definição de formas 
de tortura) 


Artigo 7º (2) (f) (definição de gravidez à 
força) 


Código Penal, Artigo 167º 


Não parece existir disposição correspondente 





Artigo 7º (2) (g) (definição de perseguição) 


Código Penal, Artigo 124º (h) 





Artigo 7 (2) (h) (definição de apartheid) 


Código Penal, Artigo 124º (j) 





Artigo 7º (2) (i) (definição de 
desaparecimento forçado de pessoas) 


Código Penal, Artigo 124º (i) 





Outras obrigações — Convenção Internacional 
para a Protecção de Todas as Pessoas contra 
os Desaparecimentos Forçados (quando 
ratificado) (Artigo 1º) (definição de 
desaparecimento forçado de pessoas) 


Código Penal, Artigo 124 (i) (apenas no 
quadro de um ataque generalizado ou 
sistemático contra qualquer população civil) 





Artigo 7º (3) (definição de “sexo”) 


Artigo 8º (1) (padrão para o Procurador do 
Tribunal Penal Internacional) 


Omitido 


N/A 








Artigo 8º (2) (a) (Violações graves às 
convenções de Genebra num conflito armado 





Código Penal, Artigo 125º (1) 
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internacional) 





Artigo 8º (2) (a) (i) (homicídio doloso) 


Artigo 8º (2) (a) (ii) (tortura ou outros 
tratamentos desumanos) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (a) (homicídio) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (b) 





Artigo 8º (2) (a) (iii) (o acto de causar 
intencionalmente grande sofrimento) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (c) 





Artigo 8º (2) (a) (iv) (destruição de bens) 


Artigo 8º (2) (a) (v) (compelir a servir nas 
forças armadas de uma potência inimiga) 


Código Penal, Artigo 129º (a) 


Código Penal, Artigo 125º (3) (b) 





Artigo 8º (2) (a) (vi) (privação intencional de 
um julgamento justo) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (i) 





Artigo 8 (2) (a) (vii) (deportação ou 
transferência ou privação de liberdade ilegal) 


Artigo 8º (2) (a) (viii) (tomada de reféns) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (g) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (d) 





Artigo 8º (2) (b) (outras violações graves das 
leis e costumes aplicáveis em conflitos 
armados internacionais) 





Artigo 8º (2) (i) (ataques intencionais à 
população civil) 


Artigo 8º (2) (b) (ii) (ataques intencionais a 
bens civis) 


Código Penal, Artigo 126º (a) 


Código Penal, Artigo 126º (b) 





Artigo 8º (2) (b) (iii) (ataques intencionais a 
missões humanitárias ou de manutenção da 
paz) 


Código Penal, Artigo 128º (a) 








Artigo 8º (2) (b) (iv) (ataques causando 
perdas acidentais extensas de vidas humanas 
ou bens) 


Artigo 8º (2) (b) (v) (ataques a locais não 





Código Penal, Artigo 126º (d) e (i) 


Código Penal, Artigo 126º (c) 
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defendidos) 





Artigo 8º (2) (b) (vi) (matar ou ferir pessoas 
fora de combate) 


Artigo 8º (2) (b) (vii) (utilização indevida de 
uma bandeira de tréguas, insígnias do 
inimigo ou das Nações Unidas ou Cruz 
Vermelha) 


Código Penal, Artigo 125º (k) 


Código Penal, Artigo 126º (j) 





Artigo 8º (2) (b) (viii) (transferência da 
população para o território ocupado ou 
deportação do mesmo) 


Código Penal, Artigo 125º (3) (a) 





Artigo 8º (2) (b) (ix) (ataques intencionais a 
edifícios de natureza cultural ou humanitária) 


Artigo 8º (2) (b) (x) (mutilação e experiências 
médicas e científicas) 


Código Penal, Artigo 129º (b) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (m) 





Artigo 8º (2) (b) (xi) (matar ou ferir à traição) 


Código Penal, Artigo 126º (h) 





Artigo 8º (2) (b) (xii) (declarar que não será 
dado abrigo) 


Artigo 8º (2) (b) (xiii) (destruir ou apreender 
bens do inimigo) 


Código Penal, Artigo 126º (g) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (h) 





Artigo 8º (2) (b) (xiv) (abolir ou suspender 
direitos) 


Código Penal, Artigo 130º 





Artigo 8º (2) (b) (xv) (obrigar os nacionais da 
parte inimiga a atacar o seu próprio país) 


Artigo 8º (2) (b) (xvi) (saquear) 


Não parece existir disposição correspondente 


Código Penal, Artigo 129º (c) 





Artigo 8º (2) (b) (xvii) (utilizar veneno ou 
armas envenenadas) 


Código Penal, Artigo 127º (2) (a) 








Artigo 8º (2) (b) (xviii) (utilizar gases 
asfixiantes ou tóxicos ou líquidos análogos) 
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Artigo 8º (2) (b) (xix) (utilizar balas 
expansíveis) 


Código Penal, Artigo 127º (2) (c) 





Artigo 8º (2) (b) (xx) (utilizar armas proibidas) 


Artigo 8 (2) (b) (xxi) (ultrajar a dignidade da 
pessoa) 


Código Penal, Artigo 127º (1) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (j) 





Artigo 8º (2) (b) (xxii) (violação e outros 
crimes de violência sexual) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (1) 





Artigo 8º (2) (b) (xxiii) (escudos humanos) 


Artigo 8º (2) (b) (xxiv) (ataques intencionais a 
edifícios e pessoas protegidos pelos 
emblemas distintivos das Convenções de 
Genebra) 


Código Penal, Artigo 126º (e) 


Código Penal, Artigo 128º (b) 





Artigo 8º (2) (b) (xxv) (utilizar a inanição 
como arma) 


Código Penal, Artigo 126º (f) 





Artigo 8º (2) (b) (xxvi) (crianças soldados) 


Artigo 8º (2) (c) (violações do artigo 3º 
comum) 


Código Penal, Artigo 125º (e) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (a), (b), (d), 
(D), () e (m) 





Artigo 8º (2) (d) (exclusão de situações de 
distúrbio e de tensão internas) 


Omitido 





Artigo 8 (2) (e) (outras violações graves em 
conflitos armados não internacionais) 


Artigo 8 (2) (e) (i) (atacar intencionalmente a 
população civil) 


Código Penal, Artigo 126º (a) 





Artigo 8º (2) (e) (ii) (atacar edifícios e 
pessoas protegidos pelos emblemas 
distintivos das Convenções de Genebra) 


Código Penal, Artigo 128º (b) 








Artigo 8º (2) (e) (iii) (atacar missões de 
assistência humanitária e de manutenção da 
paz) 
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Artigo 8º (2) (e) (iv) (atacar edifícios de 
natureza cultural ou humanitária) 


Código Penal, Artigo 129º (b) 





Artigo 8º (2) (e) (v) (pilhagem) 


Artigo 8º (2) (e) (vi) (violação e outros crimes 
de violação sexual) 


Código Penal, Artigo 129º (c) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (1) 





Artigo 8º (2) (e) (vii) (crianças soldados) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (e) 





Artigo 8º (2) (e) (viii) (deslocação forçada da 
população civil) 


Artigo 8º (2) (e) (ix) (matar ou ferir à traição) 


Não parece existir disposição correspondente 


Código Penal, Artigo 126º (h) 





Artigo 8º (2) (e) (x) (declarar que não será 
dado abrigo) 


Código Penal, Artigo 126º (g) 





Artigo 8º (2) (e) (xi) (mutilação e experiências 
médicas e científicas) 


Artigo 8º (2) (e) (xii) (destruir e apreender 
bens do inimigo) 


Código Penal, Artigo 125º (1) (m) 


Código Penal, Artigo 129º (a) 











Artigo 8º (2) (f) (exclusão de situações de N/A 
distúrbio e de tensão internas) 

Artigo 8º (3) (disposição geral sobre a ordem N/A 
pública) 

Artigo 9º (Elementos constitutivos dos 

crimes) 

Artigo 10º N/A 





Artigo 11º (Competência ratione temporis) 


Constituição, Artigo 31º (2); Código Penal, 
Artigo 1º (1) 








Artigo 12º (Condições prévias ao exercício da | N/A 
jurisdição 
Artigo 13º (Exercício da jurisdição) N/A 
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Artigo 14º (Denúncia por um Estado Parte) N/A 
Artigo 15º (Procurador) N/A 
Artigo 16º (Transferência do inquérito e do N/A 
procedimento criminal) 

Artigo 17º (Questões relativas à N/A 
admissibilidade) 

Artigo 18º (Decisões preliminares sobre Omitido 
admissibilidade) (5) (obrigação de responder 

ao pedido do Procurador de informação sobre 

o andamento do inquérito sem atrasos 

injustificados) 

Artigo 19º (Impugnação da jurisdição do Omitido 


Tribunal ou da admissibilidade do caso) (8) 
(obrigação de cooperar com certas acções do 
Procurador) 





Artigo 20º (Ne bis in idem) (2) (ninguém será 


julgado por outro tribunal se o Tribunal já 
tiver condenado ou absolvido essa pessoa) 


Constituição, Artigo 31º (4) 





Artigo 21º (Direito aplicável) 


CAPÍTULO III — PRINCÍPIOS GERAIS DE 
DIREITO PENAL 


Constituição, Artigo 9º (Direito Internacional) 








Artigo 22º (Nullum crimen sine lege) (modelo) 

Código Penal, Artigos 1º e 2º 
Artigo 23º (Nulla poena sine lege) (modelo) 

Constituição, Artigo 31º (3) 
Artigo 24º (Não retroactividade ratione (modelo) 


personae) 


Constituição, Artigo 31º (5); Código Penal, 
Artigo 3º (3) 





Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (1) 


Código Penal, Artigo 12º (1) 








Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (3) (a) (cometer esse crime 
individualmente ou em conjunto ou por 





Código Penal, Artigos 29º e 30 
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intermédio de outrem) 





Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (3) (b) (ordenar, provocar ou 
instigar) 


Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (3) (c) (facilitar, ser cúmplice ou 
encobrir, ou colaborar de algum modo) 


Código Penal, Artigos 29º e 31º 


Código Penal, Artigo 32º 





Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (3) (d) (cometer ou contribuir para 
cometer a prática de um crime por um grupo 
de pessoas que tenha um objectivo comum) 





Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (3) (e) (incitar directa e 
publicamente à prática de genocídio) 


Código Penal, Artigo 123º (2) 





Artigo 25º (Responsabilidade criminal 
individual) (3) (f) (tentativa) 


Código Penal, Artigo 23º 





Artigo 26º (Exclusão da jurisdição 
relativamente a menores de 18 anos) 


Código Penal, Artigo 20º 





Artigo 27º (Irrelevância da qualidade oficial) 


Artigo 28º (Responsabilidade dos chefes 
militares e outros superiores hierárquicos) 


Não parece existir disposição correspondente 


Código Penal, Artigo 136º 





Artigo 29º (Imprescritibilidade) 


Código Penal, Artigo 117º 





Artigo 30º (Elementos psicológicos) 


Artigo 31º (Causas de exclusão da 
responsabilidade criminal) (1) (a) 
(enfermidade ou deficiência mental) 


Código Penal, Artigos 14º e 15º 


Código Penal, Artigo 21º 





Artigo 31º (Causas de exclusão da 
responsabilidade criminal) (1) (b) 
(intoxicação involuntária) 


Não parece existir disposição correspondente 








Artigo 31º (Causas de exclusão da 





Código Penal, Artigo 43º (2) 





Índice : ASA 57/001/2010 


Amnistia Internacional, Junho de 2010 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de citar, como exemplo significativamente ilustrativo do embate referido, 
as marchas e contra-marchas nos processos de quebra de patentes dos 
medicamentos empregados nas políticas públicas de saúde coletiva, como 
é o caso do tratamento da AIDS. 

No sentido da continuidade do itinerário proposto, cabe, ainda, 
ressaltar algumas características centrais da sociedade contemporânea 
pelas implicações que delas decorrem: inicialmente, sua complexificação 
— na verdade, a da realidade como um todo —, oriunda das profundas 
transformações tecnológicas, que têm incidência, entre outras coisas, sobre 
as formas de realizar e de gerir o trabalho e de promover, em um novo 
patamar de intensidade, a circulação global da informação; além disso, sua 
organização em classes, que têm como fator inicial de demarcação o papel 
que cada uma delas desempenha — e a experiência daí derivada — nas relações 
sociais de produção da vida material, atribuindo-se a cada uma delas um 
patamar específico e diferenciado de construção cognitiva, cuja centralidade 
fica estabelecida ao ser recuperada a importância de que se reveste — nos 
tempos modernos, como um todo, e, particularmente, na atualidade — a 
capacidade interveniente do conhecimento. Para os dominantes, os que 
auferem os benefícios da reprodução ampliada do capital, o chamado 
saber erudito, científico, organizado a partir de regras bastante precisas 





para sua produção e abrangendo, no âmbito ideológico, a justificativa — ou, 
se necessário, a ocultação — da hierarquia de poder em vigor na sociedade. 
Para os dominados, os que (sobre)vivem — ou buscam fazê-lo- da venda de 
sua força de trabalho, a construção usualmente denominada saber popular 
ou senso comum, tradução, sem um agenciamento mais sofisticado de 
sua experiência existencial, que se configura como amálgama conflituoso, 
incorporando a ideologia dos dominantes em sua vertente de submissão 
e a dos dominados, ainda que em estágio embrionário, na de resistência. 
Nessa linha, não é demais lembrar o quanto a heterogeneização dos 
subalternos é fator direto de complexificação do senso-comum. 

Por fim, no sentido de completar o quadro dos pressupostos a 
serem apresentados, considero indispensável a explicitação da concepção 
de cidadania, para além dos elementos anteriormente apresentados. À idéia 
de cidadania pode ser traduzida mediante a garantia, para todos, de uma 
inserção digna nas relações sociais da produção de caráter mais restrito, 
associada à capacidade de participação crítica nas diversas práticas sociais. 
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responsabilidade criminal) (1) (c) (defesa 
própria, defesa de terceiros e defesa de bens) 


Código de Processo Penal, Artigo 60 





Artigo 31º (fundamentos de exclusão da 
responsabilidade criminal) (3) 


Artigo 32º (Erro de facto ou erro de direito) 


Não parece existir disposição correspondente 


Código Penal, Artigos 17º e 18º 





Artigo 33º (Decisão hierárquica e disposições 
legais) 


Código Penal, Artigo 46º (2) 





CAPÍTULO IV —- COMPOSIÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL 











Artigo 34º (Órgãos do Tribunal) N/A 
Artigo 35º (Exercício das funções de juiz) N/A 
Artigo 36º (Qualificações, candidatura e N/A 


eleição dos juízes) (1) a (3) 


Artigo 36º (Qualificações, candidatura e 
eleição dos juízes) (4) (Procedimento para 
propor candidatos ao nível nacional) a (7) 


Não parece existir disposição correspondente 





Artigo 36º (Qualificações, candidatura e 
eleição dos juízes) (8) (necessidade de juízes 
especializados, incluindo em violência contra 
mulheres e crianças) 


(modelo) 
Não parece existir disposição correspondente 

















Artigo 36º (Qualificações, candidatura e N/A 
eleição dos juízes) (5) a (10) 

Artigo 37º (Vagas) N/A 
Artigo 38º (Presidência) N/A 
Artigo 39º (Juízos) N/A 
Artigo 40º (Independência dos juízes) N/A 
Artigo 41º (Escusa e recusa de juízes) N/A 
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Artigo 42º (O Gabinete do Procurador) (1) a N/A 
(8) 
Artigo 42º (Procuradoria) (9) (nomeação de (modelo) 


assessores jurídicos especializados nas áreas 
da violência sexual ou violência por motivos 
relacionados com a pertença a um 
determinado sexo, e da violência contra as 
crianças.) 


Não parece existir disposição correspondente 





Artigo 43º (A Secretaria) (6) (Unidade de 
Apoio às Vítimas e Testemunhas) 


(modelo) 
Não parece existir disposição correspondente 











Artigo 44º (O pessoal) N/A 
Artigo 45º (Compromisso solene) N/A 
Artigo 46º (Cessação de funções) N/A 
Artigo 47º (Medidas disciplinares) N/A 





Artigo 48º (Privilégios e imunidades) 


Timor-Leste não ratificou o Acordo sobre os 
Privilégios e Imunidades do Tribunal 














Artigo 49º (Vencimentos, subsídios e N/A 
despesas) 

Artigo 5Oº (Línguas oficiais e línguas de N/A 
trabalho) 

Artigo 51º (Regulamento Processual) N/A 
Artigo 52º (Regimento do Tribunal) N/A 
CAPÍTULO V — INQUÉRITO E 

PROCEDIMENTO CRIMINAL 

Artigo 53º (Abertura do inquérito) N/A 
Artigo 54º (Funções e poderes do procurador N/A 


em matéria de inquérito) 








Artigo 55º (Direitos das pessoas no decurso 





(modelo para os inquéritos nacionais; 
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do inquérito) 


obrigatório para assistência estatal às 
investigações do Tribunal) 
Constituição, Artigo 34º 





Artigo 56º (Intervenção do juízo de instrução 
em caso de oportunidade única de proceder a 
um inquérito) 


N/A 





Artigo 57º (Funções e poderes do juízo de 
instrução) 


Artigo 58º (Mandado de detenção e 
notificação para comparência do juízo de 
instrução) 


N/A 


N/A 





Artigo 59º (Procedimento de detenção no 
Estado da detenção) 





Artigo 60º (Início da fase instrutória) 


N/A 





Artigo 61º (Apreciação da acusação antes do 
julgamento) 


N/A 





CAPÍTULO VI - O JULGAMENTO 





Artigo 62º (Local do julgamento) 


Artigo 63º (Presença do arguido em 
julgamento) 


N/A 


(modelo) 
Código de Processo Penal, Artigos 256º e 
258º 





Artigo 64º (Funções e poderes do juízo de 
julgamento em 1.º instância) (1) a (6) (a) 


N/A 





Artigo 64º (Funções e poderes do juízo de 
julgamento em 1.º instância) (1) a (6) (b) 
(obter assistência dos Estados para ordenar a 
comparência e audição das testemunhas e a 
apresentação de documentos) 








Artigo 64º (Funções e poderes do juízo de 
julgamento em 1.º instância) ((6) (c) a (10) 


N/A 








Artigo 65º (Procedimento em caso de 





(modelo) 
Código de Processo Penal, Artigo 208º (4) 
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confissão) 





Artigo 66º (Presunção de inocência) 


Artigo 67º (Direitos do arguido) 


(modelo) 

Constituição, Artigo 34º (1) 

(modelo) 

Constituição, Artigo 34º 

Código de Processo Penal, Artigo 60º 





Artigo 68º (Protecção das vítimas e das 
testemunhas e sua participação no processo) 


(modelo) 





Artigo 69º (Prova) 


(modelo) 





Artigo 70º (Infracções contra a administração 
da justiça) 


Código Penal, Artigos 278º a 291º 





Artigo 71º (Sanções por desrespeito ao 
Tribunal) 





Artigo 72º (Protecção de informação relativa 
à segurança nacional) 


Não parece existir disposição correspondente 





Artigo 73º (Informação ou documentos 
disponibilizados por terceiros) 


Artigo 74º (Requisitos para a decisão) 


Não parece existir disposição correspondente 


Código de Processo Penal, Artigo 278º 





Artigo 75º (Reparação em favor das vítimas) 


Código de Processo Penal, Artigo 284º 





Artigo 76º (Aplicação da pena) 


Código de Processo Penal, Artigos 281º a 
286º 





CAPÍTULO VII - AS PENAS 





Artigo 77º (Penas aplicáveis) 


Modelo 
Código Penal, Artigos 59º, 66º e 75º 





Artigo 78º (Determinação da pena) 


Artigo 79º (Fundo a favor das vítimas) 


(modelo) 


(modelo) 
Não parece existir disposição correspondente 








Artigo 80º (Não interferência no regime de 
aplicação de penas nacionais e nos direitos 
internos) 
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CAPÍTULO VIII - RECURSO E REVISÃO 


Código de Processo Penal, Artigos 287º a 
323º 





Artigo 81º (Recurso da sentença condenatória 
ou absolutória ou da pena) 


Artigo 82º (Recurso de outras decisões) 





Artigo 83º (Processo sujeito a recurso) 





Artigo 84º (Revisão da sentença condenatória 
ou da pena) 


Artigo 85º (Indemnização do detido ou 
condenado) 


Código de Processo Penal, Artigos 315º a 
320º 


(modelo) 
Constituição, Artigo 31º (6) 





CAPÍTULO IX - COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL E AUXÍLIO JUDICIÁRIO 


As obrigações de cooperação com o TPI não 
foram implementadas 





Artigo 86º (Obrigação geral de cooperar) 


Artigo 87º (Pedidos de cooperação: 
disposições gerais) 





Artigo 88º (Procedimentos previstos no 
direito interno) 





Artigo 89º (Entrega de pessoas ao Tribunal) 





Artigo 90º (Pedidos concorrentes) 





Artigo 91º (Conteúdo do pedido de detenção 
e de entrega) 





Artigo 92º (Prisão preventiva) 


Artigo 93º (Outras formas de cooperação) 








Artigo 94º (Suspensão da execução de um 
pedido relativamente a inquérito 
ou a procedimento criminal em curso) 
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Artigo 95º (Suspensão da execução de um 
pedido por impugnação de admissibilidade) 





Artigo 96º (Conteúdo do pedido sob outras 
formas de cooperação previstas no artigo 93º) 


Artigo 97º (Consultas) 





Artigo 98º (Cooperação relativa à renúncia, à 
imunidade e ao consentimento na entrega) 





Artigo 99º (Execução dos pedidos 
apresentados ao abrigo dos artigos 93º e 96º) 





Artigo 100º (Despesas) 





Artigo 101º (Regra da especialidade) 





Artigo 102º (Termos usados) 


CAPÍTULO X — EXECUÇÃO DA PENA 





Artigo 103º (Função dos Estados na execução 
das penas privativas de liberdade) 





Artigo 104º (Alteração da indicação do 
Estado da execução) 





Artigo 105º (Execução da pena) 





Artigo 106º (Controlo da execução da pena e 
das condições de detenção) 





Artigo 107º (Transferência do condenado 
depois de cumprida a pena) 


Artigo 108º (Restrições ao procedimento 
criminal ou à condenação por outras 
infracções) 








Artigo 109º (Execução das penas de multa e 
das medidas de perda) 
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Artigo 110º (Reexame pelo Tribunal da 
questão de redução de pena) 





Artigo 111º (Evasão) 


CAPÍTULO XI - ASSEMBLEIA DOS ESTADOS 
PARTES 












































Artigo 112º (Assembleia dos Estados Partes) N/A 
CAPÍTULO XII — FINANCIAMENTO 

Artigo 113º (Regulamento Financeiro) N/A 
Artigo 114º (Pagamento de despesas) N/A 
Artigo 115º (Fundos do Tribunal e da N/A 
Assembleia dos Estados Partes) 

Artigo 116º (Contribuições voluntárias) 

Artigo 117º (Cálculo das quotas) 

Artigo 118º (Verificação anual de contas) N/A 
CAPÍTULO XIII - CLÁUSULAS FINAIS 

Artigo 119º (Resolução de diferendos) N/A 
Artigo 120º (Reservas) 

Artigo 121º (Alterações) N/A 
Artigo 122º (Alteração de disposições de N/A 
carácter institucional) 

Artigo 123º (Revisão do Estatuto) N/A 
Artigo 124º (Disposição transitória) N/A 
Artigo 125º (Assinatura, ratificação, N/A 


aceitação, aprovação ou adesão) 
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Artigo 126º (Entrada em vigor) N/A 
Artigo 127º (Retirada) N/A 
Artigo 128º (Textos autênticos) N/A 
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QUER SE TRATE DE UM CONFLITO DE 
GRANDE DESTAQUE OU DE UM CANTO 
ESQUECIDO DO GLOBO, 

A AMNISTIA INTERNACIONAL 

REALIZA CAMPANHAS EM PROL DA 
JUSTIÇA, LIBERDADE E DIGNIDADE PARA 
TODOS E PROCURA INCENTIVAR O 
APOIO DO PÚBLICO PARA CONSTRUIR 
UM MUNDO MELHOR 


O QUE É QUE VOCÊ PODE FAZER? 


Activistas de todo o mundo demonstraram que é possível resistir 
às perigosas forças que estão a minar os direitos humanos. 
Participe neste movimento. Combata os que promovem o medo 
eo ódio. 


E Junte-se à Amnistia Internacional e faça parte de um 
movimento mundial para pôr fim às violações dos direitos 
humanos. Ajude-nos a fazer a diferença. 


E Ofereça um donativo para apoiar o trabalho da Amnistia 
Internacional. 


Juntos podemos fazer ouvir as nossas vozes. 











Estou interessado em receber mais informação sobre como tornar-me membro da 
Amnistia Internacional 





Nome 


Morada 


País 


E-mail 











Desejo oferecer um donativo à Amnistia Internacional (os donativos são aceites em libras 
esterlinas, dólares americanos ou euros) 





Quantia 








Autorizo o débito do meu cartão Visa Mastercard 




















Número 
Data de expiração 


Assinatura 


www.amnesty.org 


Por favor envie este formulário ao escritório da Amnistia Internacional no seu país. 
Pode informar-se sobre a localização dos escritórios internacionais da Amnistia 
Internacional em: www.amnesty.org/en/worldwide-sites 


Caso não exista um escritório da Amnistia Internacional no seu país, 

por favor envie este formulário para: 

Amnesty International, International Secretariat, Peter Benenson House, 
1 Easton Street, London WC1X ODW, Reino Unido 


TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
TIMOR-LESTE: 
JUSTIÇA NA SOMBRA 


No dia 6 de Setembro de 2002, Timor-Leste aderiu ao Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional (Estatuto de Roma). Quase sete anos após a 
adesão, Timor-Leste implementou no Código Penal de 2009 as respectivas 
obrigações de complementaridade assumidas nos termos do disposto no 
Estatuto de Roma. 


A Amnistia Internacional reconhece estes primeiros passos como importantes 
desenvolvimentos na luta contra a impunidade. No entanto, alguns aspectos 
do Código Penal não se encontram em harmonia com o disposto no Estatuto 
de Roma, bem como em outra legislação internacional convencional e 
consuetudinária. Do mesmo modo, não existem disposições relativas à 
cooperação com o Tribunal Penal Internacional. 


Neste relatório, a Amnistia Internacional apresenta uma análise ao Código 
Penal de Timor-Leste de 2009 e de que forma foram incorporadas as 
disposições de complementaridade assumidas nos termos do Estatuto de 
Roma, implementada outra legislação penal internacional, ou houve falhas em 
fazê-lo. 


0 relatório inclui igualmente recomendações para uma implementação eficaz 
por meio de alterações ao Código Penal, a fim de o harmonizar com o disposto 
no Estatuto de Roma e outras obrigações de direito internacional, incluindo 
uma proibição expressa de amnistias, indultos e outras formas de impunidade 
para crimes de direito internacional, bem como o cumprimento das 
obrigações de cooperação assumidas nos termos do disposto no Estatuto de 
Roma. 


Amnesty International 
International Secretariat 
Peter Benenson House 

1 Easton Street 

London WC1X ODW 
Reino Unido 


www.amnesty.org 


Índice: ASA 57/001/2010 
Junho de 2010 


AMNESTY 


INTERNATIONAL 





Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


É importante insistir na idéia de cidadania como algo com necessidade 
intrínseca de plenitude: não existe cidadania parcial. Enquanto houver 
cidadãos e não-cidadãos, a cidadania, como instituto, não estará em vigor. 

Uma vez de posse do todos os elementos necessários para a 
construção dos vínculos entre educação de qualidade e exercício da 
cidadania, cumpre, agora, ainda que de forma resumida, enunciá-los em 
suas grandes linhas: 

e se é buscada a qualificação para o exercício de um atributo de natureza 
universal, é, no mínimo, sensato tentar fazê-lo a partir de um elemento 
inequivocamente compartilhado por todos os integrantes da espécie: a 
capacidade de realizar trabalho. Assim, ainda que tendo em mente os 
limites e possibilidades dessa proposta educativa, dentre as modalidades 
educacionais, aquela que apresenta possibilidades mais promissoras 
de atingir o objetivo visado é a escola unitária (na estrutura e na 
prática) que tenha o trabalho como princípio educativo, isto 
é, aquela que integra organicamente, na formação de todos os seus 
alunos, sem distinções, a qualificação para o exercício (e a promoção) 
da cidadania e a compreensão do conhecimento em sua totalidade 
(ciência, arte, cultura, tecnologia) como patrimônio histórico vivo da 
espécie, estimulando, desse modo, a continuidade de seu engajamento 
no processo de escolarização; 

e se o motor das propostas aqui defendidas são propósitos efetivamente 
democratizantes e emancipatórios, é preciso que atuação educativa 
propugnada seja capaz de assegurar a igualdade de condições para 
todos no processo de construção cognitivo-cultural. Assim, o 
saber sistematizado de nossas escolas deve conter o repertório das 
experiências vivenciadas por todos, dominantes e subalternos, estes 
últimos numericamente majoritários, bem como o das reflexões que 
foram desenvolvidas sobre elas, como base empírica para a aplicação 
das regras do método científico, na produção do saber sistematizado. 
Mais ainda, esse saber deve retornar à base sobre a qual foi construído 
e realimentá-la, transformando-a, enriquecendo-a para que ela possa 
tornar-se uma nova base (do senso-comum à textura do bom-senso) 
de um novo conhecimento, melhor, mais denso e mais abrangente. 
Ou seja, nas palavras de Santos (1989), nossas escolas devem assumir 
seus compromissos com a ciência prudente, que toma a experiência 
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Trechos do Manifesto 


atribuído ao terrorista Unabomber 


A sociedade industrial e suas consequências têm sido um desastre para a raça humana. Elas apenas não aumentaram a expectativa de vida 
nos países "avançados", como também desestabilizaram a sociedade, tornaram a vida frustrante, sujeitaram os seres humanos indignidade, 
provocaram sofrimento psicológico generalizado (no Terceiro Mundo, sofrimento físicos também) e infligiram graves danos ao mundo natural. 
O contínuo desenvolvimento da tecnologia irá agravar essas situações. 


O sistema tecnológico industrial poderá sobreviver, ou poderá entrar em colapso. Se sobreviver, é possível - apenas possível - que com o 
tempo chegue a um nível reduzido de sofrimento físico e psicológico. Mas isso só poderá acontecer depois de passado um período longo e 
muito doloroso de adaptação, e apenas ao custo de redução permanente dos seres humanos e muitos outros organismos vivos à situação de 
produtos criados artificialmente e meras peças na máquina social. 


Se o sistema entrar em colapso, as consequências serão muito dolorosas. Mas quanto mais o sistema crescer mais desastrosos serão os 
resultados de sua ruptura. Portanto, se pretendemos provocar sua ruptura é melhor fazê-lo mais cedo do que mais tarde. 


Por essas razões defendemos uma revolução contra o sistema industrial. Essa revolução pode ou não fazer uso da violência. Ela poderá ser 
repentino ou ser um processo relativamente gradativo, estendendo-se por algumas décadas. 


A Psicologia do Esquerdismo Moderno 


Uma das manifestações mais difundidas da doidice de nosso mundo é o esquerdismo, de modo que uma discussão da psicologia do 
esquerdismo pode funcionar como uma introdução à discussão da sociedade moderna. 

Chamamos às duas tendências psicológicas subjacentes ao esquerdismo moderno de "sentimentos de inferioridade" e "supersocialização”". 
Quando dizemos "sentimentos de inferioridade" queremos dizer não apenas sentimentos de inferioridade no sentido restrito do termo, mas 


todo um espectro de traços relacionados: baixa auto-estima, sentimentos de impotência, tendências depressivas, derrotismo, culpa, raiva de si 
mesmo, etc. 


Os esquerdistas são hipersensíveis em relação às palavras usadas para designar integrantes de minorias e a qualquer coisa que seja dita 
relativa às minorias. Os termos "negro", "Oriental", "deficiente físico" ou "gata" para designar um africano, um asiático, uma pessoa 
incapacitada ou uma mulher não tinham, originalmente, qualquer conotação pejorativa. 


Muitos esquerdistas identificam-se profundamente com os problemas de grupos que transmitem imagens de fracos (mulheres), derrotados 
(índios americanos), repulsivos (homossexuais) ou inferiores de qualquer outra maneira. Os próprios esquerdistas sentem que esses grupos 
são inferiores. Jamais admitiriam a si mesmos que têm tais sentimentos, mas é porque realmente vêem esses grupos como inferiores que se 
identificam com seus problemas. 


Os esquerdistas tendem a odiar qualquer coisa que transmita a imagem de ser forte, bom e bem sucedido. Eles odeiam os EUA, odeiam a 
civilização ocidental, odeiam os homens brancos, odeiam o que é racional. 


Note-se a tendência masoquista das táticas esquerdistas. Os esquerdistas fazem protestos deitando-se no chão na frente de veículos. Nesses 
protestos, eles provocam a polícia, intencionalmente, a cometer abusos contra eles. Essas táticas podem muitas vezes funcionar, mas muitos 
esquerdistas as utilizam não como meio para atingir um fim, mas porque preferem táticas masoquistas. O ódio a si mesmo é uma característica 
esquerdista. 


Se nossa sociedade não tivesse nenhum problema, os esquerdistas teriam que inventar problemas para conseguir armar confusão. 
Supersocialização 


Algumas pessoas são tão altamente socializadas que a tentativa de pensar, sentir e agir moralmente impõem um peso muito grande a elas. 
Para evitar seus sentimentos de culpa, elas precisam enganar-se continuamente sobre suas verdadeiras motivações e encontrar explicações 
morais para sentimentos e atos que na realidade têm uma origem não moral. utilizamos o termo "supersocializado" para descrever tais 
pessoas. 


Sugerimos que a supersocialização é uma das piores crueldades que os seres humanos infligem uns aos outros. 
O processo do poder 


Os seres humanos têm a necessidade (provavelmente originária de razões biológicas) de algo ao qual chamaremos "processo do poder". Este 
processo está intimamente ligado à necessidade de poder (que é amplamente reconhecida), mas não é exatamente a mesma coisa. 


É verdade que alguns indivíduos parecem ter pouca necessidade de autonomia. Ou seu desejo de poder é fraco, ou elas o satisfazem através 
da identificação com algumas organizações poderosas da qual fazem parte. E existem também aquelas pessoas que não pensam, tipo 
animais que parecem se satisfazer com uma sensação de poder puramente físico. 


Mas para a maioria das pessoas, é por meio do processo do poder que se adquire auto-estima, autoconfiança e um senso de poder - ter uma 
meta, fazer um esforço autônomo e atingir essa meta. Quando não se tem uma oportunidade adequada de viver o processo de poder, as 
consequências são (dependendo do indivíduo e da maneira pela qual o processo de poder é perturbado) tédio, desmoralização, baixa auto- 
estima, sentimentos de inferioridade, derrotismo, depressão, ansiedade, sentimentos de culpa, frustração, hostilidade, abuso de cônjuge ou 
crianças, hedonismo insaciável, comportamentos sexuais anormais, desordens de sono, desordens alimentares, etc. 


Raízes dos Problemas Sociais 


Atribuímos os problemas sociais e psicológicos da sociedade moderna ao fato de que a sociedade exige que as pessoas vivam sob condições 
radicalmente diferente daquelas nas quais a raça humana evoluiu, e se comportem de maneiras que entram em conflito com os padrões de 
comportamento que a raça humana desenvolveu enquanto vivia sob condições anteriores. 


Entre as condições anormais presentes na sociedade industrial moderna figuram a densidade demográfica excessiva, a separação entre o 
homem e a natureza, a rapidez excessiva das transformações sociais e a ruptura das comunidades naturais em pequena escala, como a 
família extensa, a aldeia ou a tribo. 


Os conservadores são idiotas: eles se queixam da decadência dos valores tradicionais, mas apoiam entusiasticamente o progresso 
tecnológico e o crescimento econômico. Ao que parece, nunca lhe ocorre que não se pode operar transformações drásticas e velozes na 
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tecnologia e economia de uma sociedade sem provocar transformações velozes em todos os aspectos da sociedade também, e que tais 
transformações velozes levam inevitavelmente à ruptura dos valores tradicionais. 


Outra razão pela qual a sociedade não pode ser reformada em favor da liberdade é que a tecnologia moderna é um sistema unificado no qual 
todas as partes são interdependentes. Não se pode livrar-se das partes "ruins" da tecnologia e manter apenas as "boas" . Tomemos o caso da 
medicina moderna. Os avanços na ciência médica dependem dos avanços nos campos da química, física, biologia, informática e outros. Os 
tratamentos médicos avançados exigem equipamentos caros de alta tecnologia que só podem ser assegurados por uma sociedade 
tecnologicamente progressiva e economicamente rica. É evidente que não se pode ter muitos progressos na medicina sem o sistema 
tecnológico inteiro e tudo o que acompanha. 


Revolução é mais fácil que reforma 


A única saída é dispensar o sistema tecnológico industrial inteiro. Isso implica uma revolução, não necessariamente um levante armado, mas 
com certeza uma transformação radical e fundamental da natureza da sociedade. 


O que sugerimos é que a raça humana poderia facilmente chegar a um ponto em que sua dependência das máquinas seria tão grande que 
não lhe restaria nenhuma prática senão aceitar todas as decisões das máquinas. À medida que a sociedade e os problemas que a confrontam 
se tornam mais e mais complexos e as máquinas ficam mais e mais inteligentes, as pessoas vão deixar as máquinas tomarem cada vez mais 
decisões em seu lugar, simplesmente porque as decisões tomadas pelas máquinas trarão melhores resultados que as decisões tomadas pelos 
homens. Com o tempo, é possível que se chegue a um estágio em que as decisões necessárias para manter o sistema funcionando sejam tão 
complexas que os seres humanos serão incapazes de Tomá-las inteligentemente. Quando se chegar a esse estágio, as máquinas estarão 
efetivamente, no controle. As pessoas não poderão simplesmente desligar as máquinas, porque elas estarão tão dependentes delas que 
desligá-las equivaleria a cometer suicídio. 


Estratégia 


As duas principais tarefas para o presente são promover o estresse social e a instabilidade na sociedade industrial, e desenvolver e difundir 
uma ideologia que se oponha à tecnologia e ao sistema industrial. Quando o sistema ficar suficientemente estressado e instável, uma 
revolução contra a tecnologia pode tornar-se possível. 


Quanto às consequências negativas da eliminação da sociedade industrial, bem, dois proveitos não cabem num saco só. Para ganhar uma 
coisa, é preciso sacrificar outra. 


A maioria das pessoas odeia conflitos psicológicos. Por essa razão elas evitam pensar seriamente sobre qualquer problema social grave, e 
gostam que esses problemas lhes sejam apresentados em termos simples, preto no branco. A revolução precisa ser internacional e mundial. 
Ela não pode ser realizada de nação em nação. Toda vez que se sugere que os EUA, por exemplo, deveriam frear seu progresso tecnológico 
ou crescimento econômico, as pessoas ficam histéricas e começam a gritar que se cairmos para segundo lugar em termos tecnológicos, os 
japoneses vão assumir a dianteira. 


Seria inútil os revolucionários tentarem atacar o sistema sem utilizar um pouco da tecnologia moderna. Eles precisam, no mínimo, utilizar a 
mídia para divulgar sua mensagem. Mas deveriam recorrer à tecnologia moderna para apenas um fim: atacar o sistema tecnológico. 


Com relação à estratégia revolucionária, os únicos pontos sobre os quais insistimos totalmente são que a única meta que se sobrepõe a todas 
as outras deve ser a eliminação da tecnologia moderna, e que não se deve permitir que nenhuma outra meta compita com essa. 
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APRESENTAÇÃO 


Uma das principais lutas travadas pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados no âmbito internacional tem sido a 
campanha pela criação do Tribunal Penal Internacional (TPI). Em 1999 essa meta foi perseguida com a realização de diferentes eventos e 
articulações. Representantes da Comissão defenderam a aplicação mais efetiva do princípio da justiça universal por meio da criação de um 
tribunal penal permanente, capaz de se sobrepor às jurisdições internas de cada país. Esta nova jurisdição, é preciso ressaltar, não é 
estrangeira, mas internacional, da qual todo Estado-Parte é titular. Ao admitir essa jurisdição, não estaremos, portanto, sacrificando nada de 
nossa soberania nacional, mas complementando nossos esforços para a efetivação dos direitos humanos tão valorizados em nossa 
Constituição. 


Os tribunais temporários ad hoc criados após conflitos já instaurados, como o de Nuremberg, que julgou os criminosos da Il Guerra 
Mundial, e mais recentemente, o de Ruanda e o da Ex-luguslávia, para apreciar os crimes ocorridos na Bósnia e Kosovo diferem-se do TPI. 
Este será permanente e com jurisdição para todos os países membros da ONU. Processará e julgará pessoas físicas que tenham cometido 
crimes graves como o de genocídio, crimes de guerra, contra a humanidade e de agressão. 


A globalização ora em curso no campo econômico demanda a correspondente globalização no campo dos Direitos Humanos. E a 
efetivação universal dos direitos humanos requer instâncias jurídicas capazes de julgar os violadores dos direitos da pessoa humana. A 
importância deste Tribunal é manifesta principalmente num momento em que o mundo assiste ao ressurgimento de conflitos armados em 
decorrência de questões étnicas e religiosas. 


Se já existisse esta Corte Penal Internacional, o ex-general Augusto Pinochet, responsável por uma das ditaduras mais sanguinárias 
da América Latina, seria certamente um dos réus submetidos à jurisdição internacional. Em setembro de 1973, o ex-general deu início a um 
golpe militar contra o Chile do governo socialista Salvador Allende, que culminou na morte de 3.197 militantes de esquerda. A barbárie durou 
15 anos, sem que a justiça chilena condenasse os culpados responsáveis pelo golpe e violações que se sucederam. Foi preciso que outros 
países tomassem a iniciativa em punir, visto que, pela jurisdição interna, os crimes cometidos ficariam anistiados e prescritos, dadas as 
contingências políticas do Chile. 


Ao que pese a idade avançada e a saúde debilitada do ex-ditador, a prisão de Pinochet em Londres e sua extradição significou um 
passo importante para demonstrar a relevância de uma justiça internacional, imparcial e forte, que consiga fazer os direitos humanos 
soprepujarem o direito interno de cada país. Se a justiça nacional não pune seus criminosos, há de haver uma justiça no plano internacional 
capaz de priorizar os valores da vida, liberdade e democracia. Desta forma, o Tribunal representará um expressivo avanço, um freio a inibir o 
surgimento de carrascos e ditadores e um meio de punir os que surgirem. 


Obviamente, a jurisdição será incidente em casos raros, quando o país demonstrar omissão em processar os acusados e desrespeitar 
a legislação penal e processual interna. 


Em julho de 1998, na Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas, em Roma, foi aprovado o Estatuto do 
Tribunal, o qual estabelece as condições de funcionamento desta jurisdição criminal internacional. O Estatuto define as regras e princípios em 
que o futuro Tribunal irá funcionar. 


O Brasil, através de seu corpo diplomático, mesmo antes desta conferência já participava de uma Comissão Preparatória para o 
Estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional e teve atuação destacada no processo de criação deste Tribunal. Podemos dizer que 
nossos representantes internacionais tudo fizeram para colocar em pratica o art. 7º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da 
Constituição Federal, que preceitua: "O Brasil propugnará pela formação de um tribunal internacional dos direitos humanos". 


No final de 1999, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados se fez representar, por este presidente, na terceira 
reunião da Comissão Preparatória para o Estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional na sede da ONU, em Nova lorque. Convidado 
por uma organização-não governamental internacional, a "Parliamentarians For Global Action", participamos desse importante evento em que 
debatemos como as legislações nacionais devem se adaptar à nova jurisdição internacional. Voltamos convictos de que os óbices que têm 
sido apresentados nesse sentido podem facilmente ser removidos, caso haja vontade política para fazer prevalecer os valores e princípios 
maiores, derivados da Declaração Universal dos Direitos Humanos e claramente contemplados pela nossa Constituição. 


Este, aliás, foi o entendimento geral observado na Audiência Pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos em 2 de fevereiro 
de 2000. Representantes dos organismos de Estado ligados aos direitos humanos, bem como os parlamentares e ativistas presentes, não 
opuseram barreiras para a harmoniosa adaptação de nosso ordenamento jurídico à jurisdição da nova corte internacional. 


Em 7 de fevereiro de 2000 o Brasil assinou o tratado referente ao estatuto de Roma. Em breve, o Congresso Nacional deverá apreciar 
a futura ratificação. Estaremos dando um passo histórico decisivo na evolução dos Direitos Humanos. 


Deputado Nilmário Miranda 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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PARA UMA MELHOR COMPREENSÃO DO PAPEL DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 





O leitor terá, a seguir, três artigos extremamente instrutivos, cada qual com uma abordagem específica, úteis para uma melhor 
compreensão do papel a ser exercido pelo Tribunal Penal Internacional. O histórico dos debates que culminaram na estruturação da 
proposta do Estatuto do TPI, suas bases jurídicas e suas funções, bem como a notável participação brasileira nas reuniões preparatórias 
estão aí relatados com confiabilidade por algumas das principais autoridades no assunto. 


A Dra. Sylvia H. F. Steiner é desembargadora federal, especialista em Direito Penal pela UnB e mestre em Direito Internacional pela 
USP, além de membro do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais e da Associação Juízes para a Democracia. 


O professor Tarciso Dal Maso Jardim é especialista em Direito Internacional. Ele participou, como observador representante do 
Movimento Nacional de Direitos Humanos, da Conferência Diplomática das Nações Unidas, em Roma, em 1998, quando foi aprovado o 
Estatuto do Tribunal. 


O professor Antônio Paulo Cahapuz de Medeiros, por sua vez, é consultor jurídico do Ministério das Relações Exteriores e doutor 
em Direito Internacional pela USP. Ele chefiou as delegações brasileiras às Reuniões da Comissão Preparatória do Tribunal Penal 
Internacional. 


A Comissão de Direitos Humanos solicitou aos três professores artigos que resumem palestras por eles pronunciadas em audiência 
pública acerca do tema, os quais transcrevemos a seguir. 


Volta ao sumário 


O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL E A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Antônio Paulo Cachapuz de Medeiros 





O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional é uma convenção multilateral, celebrada com o propósito de 
constituir um tribunal internacional, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na Haia. 


O Estatuto compõe-se de preâmbulo e treze partes (lI-estabelecimento do Tribunal; Il-competência, admissibilidade e direito 
aplicável; Ill-princípios gerais de Direito Penal; IV-composição e administração do Tribunal; V-inquérito e ação penal; Vl-processo; VIl- 
penas; Vlll-recurso e revisão; IX-cooperação internacional e auxílio judiciário; X-execução da pena; XI-Assembléia dos Estados Partes; XII- 
financiamento; XIll-cláusulas finais), com um total de 128 artigos. 


O preâmbulo proclama a determinação dos Estados em criar um Tribunal Penal Internacional, com caráter permanente e 
independente, complementar das jurisdições penais nacionais, que exerça competência sobre indivíduos, no que respeita aos crimes mais 
graves que afetem o conjunto da comunidade internacional. 


Esses crimes, que não prescrevem, são os seguintes: crime de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e 
crime de agressão. O Tribunal só terá competência relativamente aos referidos crimes cometidos após a entrada em vigor do Estatuto. Se 
um Estado se tornar Parte no Estatuto depois da sua entrada em vigor, o Tribunal só poderá exercer a sua competência em relação aos 
crimes cometidos depois da entrada em vigor do Estatuto nesse Estado. 


Segundo o Estatuto, o Tribunal será pessoa de Direito Internacional e terá a capacidade jurídica necessária ao desempenho 
de suas funções e à realização de seus objetivos. Seu vínculo às Nações Unidas se dará mediante um acordo, a ser aprovado pela 
Assembléia dos Estados Partes no Estatuto e assinado pelo Presidente do Tribunal em nome deste. 


Inicialmente, o Tribunal Penal Internacional será integrado por 18 juízes, número que poderá ser aumentado ou diminuído 
por proposta do Presidente, mediante aprovação da Assembléia dos Estados Partes. É esta também que elegerá os juízes, de 
nacionalidades diferentes, para um mandato de nove anos, vedada a reeleição. No primeiro escrutínio, um terço dos juízes será eleito para 
mandato de três anos, um terço para mandato de seis e um terço para mandato de nove anos. Um juiz eleito para mandato de três anos ou 
para prover vaga em período igual ou inferior a três anos, poderá ser reeleito para mandato completo de nove anos. Os juízes serão 
independentes no desempenho de suas funções. 


O Tribunal será composto pelos seguintes órgãos: a) A Presidência; b) Uma Seção de Recursos, uma Seção de Primeira 
Instância e uma Seção de Questões Preliminares; c) o Gabinete do Promotor; d) a Secretaria. 


Destaca-se na composição do Tribunal a figura do Promotor, que será eleito em escrutínio secreto por maioria absoluta de 
votos pela Assembléia dos Estados Partes, para mandato de nove anos, vedada a reeleição. Caberá ao Promotor recolher comunicações e 
qualquer outro tipo de informação, devidamente corroborada, sobre crimes da competência do Tribunal, a fim de os examinar, investigar e 
de exercer a ação penal junto ao Tribunal. Cumprirá suas funções com toda a imparcialidade e liberdade de consciência, assim como os 
juizes. 


Os Estados Partes no Estatuto deverão cooperar plenamente como Tribunal na investigação e no julgamento de crimes de 
sua competência, bem como assegurar-se de que seu Direito Interno preveja procedimentos aplicáveis a todas as formas de cooperação 
especificadas no Estatuto. 


O Tribunal decidirá sobre a não admissibilidade de um caso, se este for objeto de inquérito ou de processo no Estado que 
tiver jurisdição sobre o mesmo, salvo se este não estiver disposto a levar a cabo a investigação ou o processo ou não tiver capacidade para 
o fazer, ou se o caso tiver sido objeto de inquérito pelo Estado que tiver jurisdição sobre o mesmo e este decidiu não continuar a ação 
penal contra a pessoa em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de que esse Estado não está disposto a levar a cabo o 
processo ou da sua incapacidade para o fazer; ou a pessoa em causa tiver sido já julgada pelo comportamento a que se refere a denúncia; 
ou o caso não for suficientemente grave que justifique a adoção de outras medidas pelo Tribunal. 


Para determinar se um Estado demonstra ou não vontade de agir em um determinado caso, o Tribunal verifica se o 
processo foi instaurado ou está pendente, ou se a decisão nacional foi adotada com o propósito de subtrair a pessoa em causa à sua 
responsabilidade penal por crimes da competência do Tribunal; se houve demora injustificada no processo que, dadas as circunstâncias, 
seja incompatível com a intenção de fazer comparecer a pessoa em causa ao Tribunal; ou, se o processo não foi ou não está sendo 
conduzido de maneira independente ou imparcial, mas de uma maneira que, dadas as circunstâncias, seja incompatível com a intenção de 
fazer comparecer a pessoa em causa ao Tribunal. 


Acima de tudo, a fim de determinar a admissibilidade de um caso, o Tribunal verifica se o Estado, por colapso total ou 
substancial da respectiva administração nacional da Justiça ou indisponibilidade desta, não está em condições de fazer comparecer em 
juízo o acusado, de reunir os meios de prova e depoimentos necessários, ou não está, por outros motivos, em condições de concluir o 
processo. 


O Estatuto confere ao Conselho de Segurança das Nações Unidas a faculdade de solicitar ao Tribunal, mediante resolução 
aprovada nos termos do disposto no Capítulo VIl da Carta da ONU, que não inicie ou que suspenda, por um prazo não superior a doze 
meses, o inquérito ou O processo que tiver sido iniciado. O pedido pode ser renovado por períodos iguais e o Tribunal fica obrigado a não 
iniciar o inquérito ou a suspender o processo. 


Existirá uma Assembléia dos Estados Partes, que se reunirá na sede do Tribunal ou na sede da ONU uma vez por ano, ou, 
extraordinariamente, sempre que as circunstâncias o exigirem. Cada Estado Parte terá um voto na Assembléia. Suas funções concentram- 
se no estabelecimento de linhas de orientação geral no que toca à administração do Tribunal e no exame e aprovação do orçamento do 
mesmo. 

As despesas do Tribunal serão financiadas pelas quotas dos Estados Partes e pelos fundos provenientes da ONU. 
O Estatuto veda expressamente a possibilidade de sua ratificação com reservas. 


Está aberto à assinatura de todos os Estados na sede da ONU, em Nova York, até 31 de dezembro de 2000. 


Entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao termo de um prazo de 60 dias após a data do depósito do sexagésimo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Sete anos após a entrada em vigor do Estatuto, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará uma Conferência de 
Revisão, para examinar eventuais alterações ao texto. 


Estão ainda pendentes de aprovação os “elementos dos crimes”, que ajudarão o Tribunal a interpretar e aplicar as regras do 
Estatuto que tipificam os crimes; as “regras de processo e prova”; e a definição do “crime de agressão”. Os “elementos dos crimes” e as 
“regras de processo e prova” serão objeto de aprovação por maioria de dois terços da Assembléia dos Estados Partes. Por isso, continua 
em atividade a PrepCom, visando preparar esses componentes essenciais ao funcionamento do Tribunal. 


A criação de um tribunal internacional permanente para processar e julgar indivíduos acusados de cometer graves crimes 
que constituam infrações ao próprio Direito Internacional — genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e crime de agressão — 
constitui antiga aspiração da sociedade internacional. 


Os atentados hediondos praticados contra a dignidade do ser humano durante a Segunda Guerra Mundial exigiram que 
fossem instituídos os tribunais de Nurembergue e de Tóquio. Recentemente, o Conselho de Segurança das Nações Unidas, com a 
participação e o voto favorável do Brasil, impulsionou a criação de mais dois tribunais criminais temporários: um para julgar as atrocidades 
praticadas no território da antiga Iugoslávia e outro para julgar crimes de idêntica gravidade cometidos em Ruanda. 


Não obstante a consciência coletiva de que atos monstruosos contra a humanidade merecem a devida punição, os tribunais 
acima mencionados não ficaram imunes à críticas contundentes em virtude de seu caráter temporário. Referindo-se ao Direito Internacional 
Penal, Celso de Albuquerque Mello assevera no seu Curso de Direito Internacional Público: “é de se salientar que este Direito é 
extremamente fraco devido à ausência de uma justiça internacional penal”.[1] 


O Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional pretende suprir essa lacuna apontada pelos maiores expoentes da 
doutrina do Direito Internacional. 


Uma das principais qualidades do Estatuto reside na afirmação do princípio da responsabilidade penal de indivíduos pela 
prática de delitos contra o Direito Internacional. Situar o indivíduo como sujeito de direitos e deveres no plano internacional constitui idéia 
corrente desde os tempos em que Hugo Grotius lançou as bases do moderno Direito das Gentes. O grande jurista holandês divergiu da 
noção corrente no século passado — com vertentes ainda vivas na atualidade — de que o Direito Internacional deve restringir-se a disciplinar 
as relações entre os Estados. A evolução acelerada da proteção internacional dos Direitos Humanos após a Segunda Guerra Mundial 
conduziu a profundas alterações sobre o papel do indivíduo no cenário internacional, enfatizando , primeiramente, os direitos, e, a seguir, 
os deveres individuais. Destarte, a idéia de que os indivíduos devem ser responsabilizados no plano internacional em virtude de crimes 
contra o próprio Direito das Gentes não é nova. O Estatuto de Roma agrega, porém, um contexto surpreendente. Pela primeira vez às 
definições dos crimes, um tratado internacional acrescenta princípios gerais de Direito Penal e claras regras de Processo Criminal. Esse 
acréscimo supre lacuna das Convenções de Genebra de 1949, sempre criticadas por terem dado muito pouca atenção às normas 
substantivas e adjetivas da Ciência Jurídica Penal. 


Na Conferência de Roma, realizada entre 15 de junho e 17 de julho de 1998, que resultou na adoção do Estatuto do Tribunal 
Penal Internacional, a delegação brasileira foi chefiada pelo Embaixador Gilberto Sabóia, com ampla experiência em negociações 
multilaterais. 


Segundo Roy S. Lee, pesquisador imparcial, que recentemente publicou a extensa obra “The International Criminal Court — 
The Making of the Rome Statute” (The Hague: Kluwer, 1999), o Brasil “permanentemente expressou seu firme apoio ao estabelecimento da 
nova jurisdição. Durante a Conferência, coordenou dois grupos informais de negociações sobre tópicos relevantes para o futuro 
funcionamento do tribunal. Um desses grupos dedicou-se aos poderes do Promotor, particularmente aos poderes 'ex-officio”. O outro grupo 
examinou a questão capital das armas arroladas na definição de crimes de guerra”.[2] 


Ao final da Conferência, o Brasil somou-se aos 120 Estados que votaram a favor da adoção do Estatuto de Roma ( houve 
7 votos contrários e 21 abstenções). 


Nas palavras do Subsecretário-Geral de Assuntos Políticos do Itamaraty, Embaixador Ivan Cannabrava, em depoimento à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, no dia 20 de maio do corrente ano, “no entendimento do 
Governo brasileiro, o texto aprovado contém os elementos necessários ao estabelecimento de uma Corte penal eficiente, imparcial e 
independente”. 


Pelo ângulo do ordenamento constitucional brasileiro, os pontos contidos no Estatuto de Roma que merecem consideração, 
com vistas a afastar qualquer hipótese de incompatibilidade com o texto da Lei Suprema de 1988, são os seguintes: entrega de nacionais 
ao Tribunal Penal Internacional; pena de prisão perpétua; imunidades em geral e relativas ao foro por prerrogativa de função. 


Segundo o art. 58 do Estatuto de Roma, após iniciada uma investigação e se o Promotor requerer, poderá ser expedido um 
mandado de prisão pela Câmara de Questões Preliminares, sempre que esta estiver convencida de que existe base razoável para acreditar 
que o acusado tenha efetivamente cometido um crime sob a jurisdição do Tribunal e a prisão for necessária para que o acusado compareça 
em juízo. Com base no mandado de prisão da Câmara de Questões Preliminares, o Tribunal poderá requerer ao Estado Parte no Estatuto 
ou a prisão provisória do acusado ou a prisão e entrega do acusado. 


É essencial para que se garanta a efetiva administração da Justiça Penal Internacional que esta tenha a faculdade de 
determinar que os acusados da prática dos crimes reprimidos pelo Estatuto sejam colocados à disposição do Tribunal. Seria inútil o esforço 
de criar o Tribunal Penal Internacional caso não se conferisse ao mesmo o poder de determinar que os acusados sejam compelidos a 
comparecer em juízo. 


O Estatuto de Roma fixou um regime de cooperação entre os Estados Partes e o Tribunal Penal Internacional, fundamental 
para a viabilidade e o êxito da instituição. Os Estados Partes estão obrigados a cooperar plenamente com o Tribunal na investigação e no 
julgamento dos crimes previstos no Estatuto. Integra este dever de cooperação a obrigação de prender e entregar os acusados ao Tribunal. 
Para assegurar que o Direito Interno facilite a capacidade do Estado para atender às solicitações do Tribunal, o Estatuto requer que os 
Estados Partes garantam que no Direito Interno existam procedimentos aplicáveis a todas as formas de cooperação especificadas no 
Estatuto (art. 88, IX). Os Estados devem ser capazes de proporcionar ao Tribunal uma cooperação expedita, sujeita a menos formalidades 
do que usualmente se aplica à cooperação judiciária entre Estados. 


Importante sublinhar que o Tribunal Penal Internacional não será uma jurisdição estrangeira, mas uma jurisdição 
internacional, de cuja construção o Brasil participa, e terá, portanto, um vínculo muito mais estreito com a Justiça nacional. 








Segundo o art. 89, 1, do Estatuto, os Estados Partes cumprirão os pedidos de prisão e entrega segundo os procedimentos 
do Estatuto e do Direito Interno. Por conseguinte, os procedimentos nacionais para prisão de indivíduos continuarão sendo aplicados, mas 
eventuais princípios e normas sobre privilégios referentes a cargos oficiais e de não-extradição de nacionais não serão causas que 
desculpem a falta de cooperação dos Estados Partes. 


Por isso, o Estatuto distingue claramente entre extradição de um Estado para outro e entrega de um Estado para o Tribunal. 





A diferença fundamental consiste em ser o Tribunal uma instituição criada para processar e julgar os crimes mais atrozes 
contra a dignidade humana de uma forma justa, independente e imparcial. Na condição de órgão internacional, que visa realizar o bem- 
estar da sociedade mundial, porque reprime crimes contra o próprio Direito Internacional, a entrega ao Tribunal não pode ser comparada à 
extradição. 


Ademais, uma das principais causas da não-extradição de nacionais — a idéia de que não haverá imparcialidade na Justiça 
estrangeira — não se aplica ao Tribunal Penal Internacional, porque neste os crimes estão nitidamente cominados no Estatuto, suas normas 
processuais são as mais avançadas do Mundo e qualquer tendência a politizar o processo será controlada por garantias rigorosas. 


Logo, a previsão de entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional, estabelecida no Estatuto de Roma, não fere, salvo 
melhor juízo, o artigo 5º, LII, da Constituição da República, que prescreve que “nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em 
caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
na forma da lei”. 


Já o artigo 77 do Estatuto de Roma prevê a pena de prisão perpétua quando justificada pela “extrema gravidade do crime e 
as circunstâncias pessoais do condenado”, enquanto o artigo 5º, XLVII, “b”, da Constituição da República, estabelece que não haverá 
penas de caráter perpétuo. 


A Constituição pátria prevê até mesmo a pena de morte em caso de “guerra declarada” (art. 5º, XLVII, “a”), mas proíbe a 
pena de caráter perpétuo. 


Contudo, na vigência da Constituição de 1988, o Supremo Tribunal Federal tem deferido extradições, sem ressalva, para 
Estados onde está prevista a pena de prisão perpétua para os crimes imputados aos extraditandos. Entende o pretório excelso que a 
esfera da nossa lei penal é interna. Se somos benevolentes com “nossos delinquentes”, isso só diz bem com os sentimentos dos 
brasileiros. Não podemos impor o mesmo tipo de “benevolência” aos Países estrangeiros. 


A proibição constitucional da pena de caráter perpétuo restringe apenas o legislador interno brasileiro. Não constrange nem 
legisladores estrangeiros, nem aqueles que labutam na edificação do sistema jurídico internacional. 


No momento histórico em que foi promulgada a Constituição brasileira vigente (1988) não existia o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional (1998). Não poderia, pois, o constituinte ter se debruçado sobre a questão da pena de prisão perpétua 
aplicada por tribunal internacional. Mas a Constituição foi sábia, porque sustentou o princípio da dignidade da pessoa humana como 
fundamento da República brasileira ( art. 1º, III) e propugnou pela formação de um “tribunal internacional de direitos humanos” ( ADCT, art. 
Re. 


Parece-me, pois, convincente a tese que sustenta que a colisão entre o Estatuto de Roma e a Constituição da República, no 
que diz respeito à pena de prisão perpétua, é aparente, não só porque aquele visa a reforçar o princípio da dignidade da pessoa humana, 
mas porque a proibição prescrita pela Lei Maior é dirigida ao legislador interno para os crimes reprimidos pela ordem jurídica pátria, e não 
aos crimes contra o Direito das Gentes, reprimidos por jurisdição internacional. 


A questão, ainda assim, é polêmica, merecendo maiores e mais profundas reflexões. Embora o Estatuto de Roma não 
admita a possibilidade de ser ratificado com reservas, poder-se-ia estudar a elaboração de uma declaração interpretativa a ser efetuada por 
ocasião da ratificação. 


Finalmente, as imunidades em geral e as prerrogativas de foro por exercício de função são os pontos que talvez menos 
polêmica despertem. Crimes de guerra, contra a humanidade, genocídio, agressão - constituem delitos quase sempre praticados à sombra 
de autoridades que segundo o ordenamento interno de seus Países desfrutam de prerrogativa de foro ou de imunidades. 


Poderia um genocida alegar prerrogativa de foro porque exercia uma função pública ? Certamente não, na ótica do Direito Internacional. 


[1] Mello, Celso de Albuquerque. Curso de Direito Internacional Público. Rio de Janeiro: Renovar, 1994. 10 ed. 2º vol. p. 766. 
[2] p. 577-78. 
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A criação do Tribunal Penal Internacional — TPI: marco diplomático 


O TPI foi criado na “Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações Unidas sobre o Estabelecimento de um Tribunal 
Penal Internacional”, realizada na cidade de Roma, entre os dias 15 de junho a 17 de julho de 1998. Precisamente, essa criação ocorreu no 
último dia da Conferência, mediante a aprovação do Estatuto do Tribunal (“Rome Statute of the International Criminal Court”, doravante 
Estatuto), que possui a natureza jurídica de tratado e entrará em vigor após sessenta Estados manifestarem o consentimento em 
vincularem-se ao TPI (art. 126 do Estatuto), de acordo com suas normas de competência interna para a celebração de tratados. 


Haveria alguma previsão para o Tribunal começar suas atividades? Evidentemente, não podemos prever, mas apenas lembrar que 
a Convenção de “Montego Bay”, sobre o direito do mar, também previa o quorum de sessenta Estados e levou doze anos para entrar em 
vigor (de 1982 a 1994). Cremos que o Estatuto do Tribunal pode entrar em vigor em um período bem inferior a doze anos, principalmente 
pela atuação das Organizações Não-Governamentais e pelo clamor internacional diante incessantes atentados à consciência da 
humanidade. Atualmente, seis Estados ratificaram o Estatuto e noventa e quatro já assinaram-no (o que significa que acordaram com o 
texto final do mesmo e irão submetê-lo a procedimentos internos que objetivam o comprometimento do Estado em relação a esse tratado). 
O Brasil, no último dia 7 de fevereiro, justamente foi o nonagésimo quarto Estado a assinar. 


Com futura sede em Haia — Holanda (art. 3º do Estatuto), o Tribunal terá personalidade jurídica internacional, podendo exercer sua 
capacidade jurídica para o exercício de suas funções e para a manutenção de suas finalidades (art. 4º do Estatuto), o que inclui a 
possibilidade de celebrar tratados com outras organizações internacionais ou com Estados. 


2. A importância do TPI 


Desde o fim da Primeira Guerra Mundial pretende-se consagrar a responsabilidade penal internacional, quando o Tratado de 
Versalhes clamou, sem sucesso, pelo julgamento do Kaiser Wilhelm II, por ofensa à moralidade e à inviolabilidade dos tratados, e o Tratado 
de Sévres, jamais ratificado, previa a responsabilidade do Governo Otomano pelo massacre dos armênios. As razões para essa pretensão 
não eram imparciais ou universais, mas unilaterais, fundadas em um critério principal: só o vencido pode ser julgado. Esse critério também 
seria o instituído, de maneira preliminar, pelo Acordo de Londres (“London Agreement"[1]) e pelo “Control Council Law N. 10"[2] ao 
estabelecerem o chamado Tribunal de Nuremberg. Com isso, evidentemente, não se pretende defender que não houvesse o julgamento de 
nazistas como Hermann Góring, Rudolf Hess, Joachim von Ribbentrop, Erich Raeder, entre os 24 primeiros a serem julgados (a partir de 20 
de novembro de 1945, sob a égide do “London Agreement”), ou o julgamento de médicos que produziam experiências em campos de 
concentração, entre os outros 185 indivíduos julgados, nos próximos 12 julgamentos que seguiram (sob a égide do “Control Council Law N. 
10"). Também não se pretende abonar japoneses julgados pelo segundo Tribunal Militar Internacional[3] instituído após a Segunda Guerra 
Mundial[4]. Defende-se, ao contrário, a inexistência de seletividade na condução de julgamentos e atitudes internacionais, bem como 
lembrar que o princípio da reciprocidade não deve ser aplicado na esfera da proteção internacional da pessoa humana. Assim, os 
responsáveis pelo lançamento de armas nucleares sobre Hiroshima e Nagasaki ou pela manutenção dos “Gulags” deveriam, também, 
serem julgados, além de outros criminosos de ambos os lados. 


Um ano antes da última sessão do Tribunal do Japão, a Assembléia Geral das Nações Unidas solicitou à CDI, mediante a 
resolução nº 177 (Il), de 21 de novembro de 1947, que formulasse os princípios de direito internacional reconhecidos pelos instrumentos e 
julgamentos do Tribunal de Nuremberg, bem como preparar um “draft” de Código de ofensas contra a paz e segurança da humanidade. Em 
1950 a CDI adotou a formulação desses princípios, submetendo à Assembléia Geral, e em 1954 submeteu o projeto de Código, sendo 
esse último inviabilizado por não haver acordo sobre a definição de agressão — resolução nº 897 (IX) de 4 de dezembro de 1954. O 
consenso sobre a definição de agressão só aconteceria vinte anos depois, com a resolução da Assembléia nº 3314 (XXIX), de 14 de 
dezembro de 1974, mas a viabilidade política da instalação da responsabilidade penal só seria realidade no final do século XX, após muitos 
relatórios e resoluções. Entretanto, importantes instrumentos internacionais sobre essa temática foram elaborados nessa segunda metade 
de século, como, por exemplo, a “Convenção para a Prevenção e a Sanção do Delito de Genocídio” (1948), as quatro Convenções de 
Genebra sobre o direito humanitário (1949) e seus dois protocolos adicionais (1977), a “Convenção sobre a Imprescritibilidade dos Crimes 
de Guerra e dos Crimes de Lesa Humanidade” (1968) e os “Princípios de Cooperação Internacional para Identificação, Detenção, 
Extradição e Castigo dos Culpáveis de Crimes de Guerra ou de Crimes de Lesa Humanidade” (1973). 


Mas, afinal, qual a importância desse longo processo de formulação de um Tribunal Penal Internacional permanente? Em resposta 
à essa indagação, a ONG nova-iorquina “Lawyers Comittee for Human Rights” apontou seis pontos. Primeiro, acabar com a impunidade 
dos grandes violadores dos direitos da pessoa humana, em termos repressivos e preventivos. Segundo, proporcionar a reconciliação social 
e a tranquilidade e confiança às vítimas, suas famílias, e à comunidade afetada, mediante a investigação e o julgamento dos responsáveis 
pelos crimes internacionais. Terceiro, sanar possíveis insucessos de Cortes Nacionais, que deixam impunes os criminosos, principalmente 
quando esses são autoridades políticas ou militares, o que se verifica com frequência em casos de crimes de guerra ou de desestruturação 
do sistema legal interno. Quarto, remediar limitações políticas e jurídicas inerentes aos tribunais internacionais criminais ad hoc, como a 
instalação em alguns casos e não em outros, o viés político das escolhas do Conselho de Segurança para instaura-los (além do 
questionamento de sua autoridade para tanto) e o perigo do excesso de tribunais instaurados (“tribunal fatigue”), sem consistência na 
interpretação e aplicação do direito internacional, já que são criados para um situação específica e com um corpo de juizes distinto. Quinto, 
criar um mecanismo com poder para condenar pessoas que ofendem gravemente os direitos humanos e o direito humanitário. E, por fim, o 
sexto ponto seria tornar o Tribunal Penal Internacional um modelo de justiça penal e de julgamento justo, constituindo um patamar 
institucional (“standard-setting institution”) para a implementação interna ou internacional das normas de proteção da pessoa humanal[5]. 


Os pontos argumentativos levantados pelo “Lawyers Comittee” são de extrema pertinência, mas a eficácia das argumentações 
dependerá de uma série de fatores, como a dificuldade de atingir a ratificação universal do Estatuto. Creio, independente disto, que a 
criação do TPI, mediante a participação equânime dos Estados em uma conferência internacional e não por ato unilateral do Conselho de 
Segurança ou de vencedores de conflitos, é um marco na história do direito internacional e da diplomacia. Trata-se, realmente, de uma 
oportunidade de acabar com a seletividade na determinação de quem são os criminosos; de eliminar de forma definitiva o argumento de 
competência nacional exclusiva em matéria de proteção internacional da pessoa humana; de evitar ou sancionar o terrorismo estatal em 
matéria de direitos humanos e de direito humanitário, geralmente aliciados por atos de poder internos, como repressão militar ou leis de 
anistia; de constituir no plano internacional, na matéria em tela, um suporte aos métodos de supervisão e investigação e um aprimoramento 
dos sistemas de petição ou comunicação; de representar o complemento dos sistemas regionais de direitos humanos (como o 
interamericano); de frear atitudes desumanas durante conflitos armados; de ser base para o princípio da legalidade ou simbolicamente 
representar o rechaço às grandes violações à dignidade humana. 


3. A diferença entre a jurisdição universal e a do TPI 


A jurisdição universal consiste, a princípio, na possibilidade de a jurisdição interna poder julgar crimes de guerra ou contra a 
humanidade cometidos em territórios alheios. Trata-se, portanto, de extraterritorialidade, que pode ser admitida em razão de o criminoso 
(ver art. 7º, II, b, do Código Penal brasileiro) ou as vítimas serem nacionais ou residentes (ver art. 7º, 83º, do CP), ou o local do crime 
possuir regime internacional (pirataria em alto mar, por exemplo, ver art. 7º, II, c, do CP), ou o crime atingir interesses nucleares do Estado 
(ver art. 7º, 1, a, be c, do CP) ou, por fim, se os fatos envolverem violações graves ao direito internacional, atingindo a consciência 
universal (ver art. 7º, |, d, e Il, a, do CP). A jurisdição universal seria a admissão desta última hipótese, independente se no crime estão 
envolvidos nacionais ou interesses internos. No Brasil, o art. 7º, Il, a, do CP seria expressão da jurisdição universal, ao admitir que estão 
sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir. 


A jurisdição universal tem sido admitida desde o fim da Segunda Guerra Mundial, quando as cortes dos Aliados passaram a julgar 
os crimes de guerra e contra a humanidade cometidos durante o grande conflito (Austrália, Canadá, Israel, Reino Unido, por exemplo, 
julgaram muitas pessoas), sendo atualmente admitida para muitos outras situações. O caso recente mais célebre é, sem dúvida, o do 
general Pinochet, quando se admitiu que a tortura é um crime internacional e que a Convenção contra a Tortura[6] conferiu jurisdição 
universal a seus Estados partes. 


Segundo a Anistia Internacional, a prática da jurisdição universal pelos Estados seria de extrema importância para preencher 
vácuos deixados pelo Estatuto do TPI[7]. Lembre-se que o art. 12 do Estatuto consagrou, como condição prévia ao exercício da 
competência do TPI, a necessidade de ser parte do Estatuto (art. 12, 2, a) o Estado em cujo território, incluindo navios ou aeronaves por 
ele matriculados, teve lugar a conduta ou (art. 12, 2, b) o Estado a que pertença o acusado do crime. Tais restrições só se aplicariam para 
as hipóteses de o Estado comunicar ao Promotor uma situação que envolveria crimes, de competência do TPI (art. 13, a do Estatuto), ou o 
próprio Promotor instaure um inquérito (art. 13, c do Estatuto). Se for o Conselho de Segurança que comunicar ao Promotor uma situação, 
entretanto, tal ato estará sob a égide do capítulo VIl da Carta das Nações Unidas, o que significa abrangência universal (não esqueça que 
tal poder possibilitou a criação dos tribunais ad hoc para Ruanda e Ex-lugoslávia). Além disso, um Estado não Parte pode, mediante 
declaração, aceitar a jurisdição do TPI para casos específicos (art. 12, 3, do Estatuto). 


De qualquer forma, há um vácuo, pois o Conselho de Segurança age sob seletividade política. A proposta da República da Coréia, 
não aprovada in toto na Conferência de Roma, envolveria também as alternativas, como condição ao exercício de jurisdição, de a vítima 
ser nacional de um Estado Parte ou, ainda, se o suspeito estiver sob custódia em um Estado Parte. Entretanto, como tais alternativas não 
foram aprovadas, defende a Anistia Internacional a jurisdição universal. 


Ademais, o TPI é complementar às jurisdições penais nacionais (preâmbulo e art. 1º do Estatuto). A jurisdição não retroativa[8] do 
TPI está submetida, em nome da complementaridade, a requisitos de admissibilidade. Esse mecanismo concede, como é de praxe no 
direito internacional, a oportunidade de as cortes internas solucionarem o caso de forma satisfatória. As autoridades e cortes nacionais 
terão a responsabilidade primária de investigar e solucionar o caso. Entretanto, se o Estado não for capaz ou não esteja disposto a levar a 
cabo a investigação ou o processo, ou teve o propósito de não responsabilizar penalmente o acusado, o TPI poderá exercer sua jurisdição, 
desde que o caso seja grave (ver art. 17 c/c 20 do Estatuto). Na verdade, como veremos, a competência material do TPI gira somente 
sobre crimes considerados graves. 


Incapacidade ou impossibilidade para investigar ou processar determinado caso significa, segundo o parágrafo 3º do art. 17, que o 
Estado não pode, devido ao colapso total ou substancial de seu sistema judiciário nacional ou por indisponibilidade deste, fazer comparecer 
o acusado, reunir os meios de prova e os depoimentos necessários ou não está, por outras razões, em condições de levar a cabo o 
processo. Já a verificação da vontade de agir ou não, em determinado caso, depende de o processo ter o propósito de não responsabilizar 
penalmente a pessoa em questão por crimes de competência do TPI (impunidade); ou de demora injustificada no processo ou de ausência 
de independência e imparcialidade, em ambos relevando as circunstâncias fáticas (parágrafo 2º do art. 17). 


A competência material do TPI: da política da intencionalidade a conquistas parciais das Organizações Não-Governamentais 
4.1. Crime de genocídio 


O século XX transborda violências contra massas. Como pontuou Hobsbawn, 


“[...] o mundo acostumou-se à expulsão e matança compulsórias em escala astronômica, fenômenos tão conhecidos que foi 
preciso inventar novas palavras para eles: “sem Estado” (“apátrida”) ou “genocídio”. A Primeira Guerra Mundial levou à matança de 
um incontável número de armênios pela Turquia — o número mais habitual é de 1,5 milhão —, que pode figurar como a primeira 
tentativa moderna de eliminar toda uma população. Foi seguida depois pela mais conhecida matança nazista de cerca de 5 milhões 
de judeus [..]"[9] 


Independente dos números, que ainda permanecem em discussão, a destruição étnica apavorou a humanidade. Não é por acaso 
que o genocídio foi uma das principais preocupações após a Segunda Guerra Mundial, sendo tal animus convertido em instrumento 
internacional em 9 de dezembro de 1948: a “Convenção para a Prevenção e a Sanção do Delito de Genocídio"[10]. Essa Convenção, em 
seu Art. 2º, identifica o genocídio em qualquer ato, em tempo de paz ou de guerra[11], com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um 
grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tal como o assassinato ou dano grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 
subjugação intencional do grupo a condições de existência que lhe ocasione a destruição física total ou parcial; medidas destinadas a 
impedir os nascimentos no seio do grupo e a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 


No estudo de especialistas sobre a implementação de instrumentos como a Convenção Internacional sobre a Eliminação e a 
Punição do Crime do Apartheid, incluindo a idéia de estabelecer um tribunal internacional[12], divide-se os instrumentos conexos com essa 
Convenção de 1973 em duas categorias. A primeira composta por instrumentos que declaram direitos humanos específicos sob a égide do 
direito internacional dos direitos humanos, como a Declaração Universal dos Direito do Homem, o Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos e a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. A segunda categoria englobaria 
convenções que implicariam criminalizar violações de direitos humanos nos direitos internos, investigar os violadores ou alternativamente 
prever a extradição; inclusive algumas considerando condutas como crime sob o direito internacional. Nessa última categoria seriam 
exemplos as Convenções de Genebra sobre o direito humanitário e a Convenção de 1948 sobre o genocídio. Entretanto, as semelhanças 
entre a Convenção sobre o Apartheid de 73 e a do Genocídio de 48 não se concentram somente no fato de pertencerem a mesma 
categoria, segundo os “experts”, mas também por vaticinarem a criação de um tribunal penal internacional nos artigos V e VI 
respectivamente. 


Antes da Conferência de Roma, apesar de um grande número de delegações apoiarem o conceito da Convenção de 1948, houve 
a crítica de que essa tipificação era limitada. Primeiro, por não incluir a proteção de grupos sociais e políticos, ou de grupos destacados de 
um grupo, em que não há homogeneidade (por exemplo, as elites culturais), embora houvesse o reconhecimento da conexão dessa 
extensão conceitual com Crimes de Lesa Humanidade. Outra sugestão seria esclarecer, como elemento de caracterização, a intenção 
específica de quem planeja ou decide da intenção genérica ou conhecimento de quem comete atos de genocídio, pois a dificuldade da 
prova sobre esses elementos de intencionalidade concederia argumento a dirigentes ou a quem obedece ordens. Então foi sugerido, de um 
lado, que “a intenção de destruir um grupo, total ou parcialmente”, fosse considerada como sendo a intenção concreta de destruir além de 
um grupo reduzido de pessoas, analisando-se a escala da ofensa ou o número de vítimas. Ou, de outro lado, que a questão da 
intencionalidade fosse trabalhada genericamente para todos os crimes. Ademais, houve a observação a respeito de estender a idéia da 
alínea “e”, sobre a transferência de crianças de um grupo a outro, também para transferências de pessoas em geral, não esquecendo de 
incluir a idéia de membros de um grupo particular[13]. 


De qualquer forma, por ser admitida como norma costumeira (idéia consolidada na Corte Internacional de Justiça[14]) e incluída 
em muitas legislações internas, durante as reuniões preparatórias a Conferência de Roma o crime de genocídio foi discutido por 
representações governamentais com base na referida Convenção. E as principais considerações das delegações acabaram sendo ligadas 
a clarificações de termos, como o significado de destruição “em parte” de um grupo, de lesões mentais e de medidas destinadas a impedir 
nascimentos (sugeriu-se os termos “preventing births within the group”).[15] 


Entretanto, apesar dessas discussões, consagrou-se os termos da Convenção de 1948 no artigo 6º do Estatuto, como uma 
espécie de presente pelo cinquentenário da mesma. 


4.2. Crimes de Lesa Humanidade 


A origem do termo “crimes against humanity”, aqui traduzido por Crimes de Lesa Humanidade, está ligado, curiosamente, ao caso 
de genocídio dos armênios, provocado pelos turcos na Primeira Guerra Mundial, que Hobsbawn colocou como sendo a primeira tentativa 
moderna de eliminar toda uma população. Refiro-me à Declaração para o Império Otomano, feita pelos governos russo, francês e britânico 
em maio de 1915 (Petrogrado), qualificando o massacre como crimes da Turquia contra a humanidade e a civilização.[16] Posteriormente, 
esse conceito de forma gradativa assume o caráter de norma costumeira, de caráter imperativo (jus cogens), reportando-se a graves 
violações da dignidade humana. O Tribunal de Nuremberg reconheceu esse tipo de violações, confirmado sobre a forma de princípio pela 
resolução da Assembléia Geral na resolução 95 (1) de 11 de dezembro de 1946. 


Em relação ao TPI, o 81º, do art. 7º do Estatuto, dispõe que por Crimes de Lesa Humanidade teríamos os seguintes atos: a. 
assassinato; b. extermínio; c. escravidão; d. deportação ou traslado forçado de populações; e. encarceramento ou outra privação grave da 
liberdade física em violação de normas fundamentais de direito internacional; f. tortura; g. violação, escravidão sexual, prostituição forçada, 
gravidez forçada, esterilização forçada ou outros abusos sexuais de gravidade comparada; h. perseguição de um grupo ou coletividade 
com identidade própria fundada em motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos, de gênero ou outros motivos 
universalmente reconhecidos como inaceitáveis pelo direito internacional, em conexão com qualquer ato mencionado no presente 
parágrafo ou com qualquer crime de competência do Tribunal; i. desaparecimento forçado de pessoas[17]; j. “apartheid”; k. outros atos 
desumanos de caráter similar que causem intencionalmente grandes sofrimentos ou atentem gravemente contra a integridade física ou à 
saúde mental ou física. Esses atos, para serem considerados como um Crime de Lesa Humanidade, devem ser cometidos como parte de 
um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e com o conhecimento de tal ataque, conforme prescreve o 81º, do art. 
7º do Estatuto. Já o 82º, do mesmo artigo, aclara que por “ataque contra uma população civil” entende-se uma linha de conduta que 
implique a comissão múltipla de atos, mencionados no 81º, contra uma população civil, sendo tais atos cometidos ou promovidos por 
políticas de um Estado ou de uma organização. 


Esse conceito de Crime de Lesa Humanidade, cujos termos já estavam presentes no pacote de acordos do dia 6 de julho de 1998, 
passou também por muitas controvérsias. O Projeto Final de Estatuto sintetizava tais controvérsias em duas opções, repletas de colchetes. 
A primeira opção afirmando que é crime de lesa humanidade qualquer dos atos (enumerados nas alíneas) que se cometam: [como parte da 

comissão generalizada [e] [ou] sistemática de tais atos contra qualquer população]. E a segunda opção: [como parte de um ataque 
generalizado [e] [ou] sistemático contra uma população [civil] [em escala maciça] [em um conflito armado] [por motivos políticos, filosóficos, 
nacionais, étnicos ou religiosos ou por qualquer outro motivo arbitrariamente definido]. Os pontos específicos, que estavam sendo 
discutidos sobre o conceito de crime de lesa humanidade, poderiam ser traduzidos nas seguintes indagações: Conceituar ou não o que se 
entende por “generalizado” e “sistemático”? Essa categoria de crimes seria aplicada para situações de paz e de guerra? Incluir ou não 
motivações para conceituar essa categoria de crimes? 


O conceito final, consagrado no Art. 7 do Estatuto, é, em parte, produto dessas controvérsias. O conceito de “ataque contra uma 
população civil”, exposto na alínea “a”, do 82º do Art. 7, é a síntese dos conceitos de generalizado (“widespread”) e sistemático 
(“sistematic”) trabalhados nas reuniões preparatórias (ver, por exemplo, o Relatório do Comitê Preparatório, volume Il, compilação de 
propostas[18]). Por “generalizado” entendia-se o ataque maciço em natureza e dirigido contra um grande número de pessoas. Por 
“sistemático” entendia-se o ataque constituído, ao menos em parte, por atos cometidos ou promovidos por uma política ou um plano, ou por 
uma prática repetida por um período de tempo. Ora, o conceito de generalizado está assegurado na chamada “comissão múltipla de atos” 
e, por sua vez, o conceito de sistemático está consagrado no que se chamou de “linha de conduta” ou de “atos cometidos ou promovidos 
por políticas de um Estado ou de uma organização”. Então, embora o conceito do 81º, do Art. 7 do Estatuto, enquadra o crime de lesa 
humanidade a partir de atos cometidos como parte de um ataque “generalizado” ou “sistemático”, na realidade deve ser entendido como 
parte de um ataque “generalizado” e “sistemático”, pois é o que se infere da alínea “a”, do 82º do Art. 7 do Estatuto. 


Outra questão seria se tal crime ocorre em época de paz ou também em de guerra. Creio que a possibilidade de se cometer esse 
tipo de crime reporta-se a qualquer situação, desde que as vítimas sejam civis, e não militares. Para estes últimos, tem-se a proteção em 
relação aos crimes de guerra (Art. 8 do Estatuto). Embora o direito internacional não proteja somente militares fora de combate, seu plano 
de proteção possui lógica e níveis diferentes da proteção dos direitos humanos, no Estatuto representada especialmente pelo Crimes de 
Lesa Humanidade. Vejam que o Tribunal Penal Internacional significa um ponto de união entre os direitos humanos e o direito humanitário, 
fato que também se comprova pela inclusão, na competência desse Tribunal, dos crimes de guerra ocorridos em conflitos internos, e não 
somente em conflitos internacionais. 


A última questão, diz respeito a motivações específicas (políticas, filosóficas, de nacionalidade, étnicas ou religiosas ou por 
qualquer outra arbitrariamente definida) que, felizmente, não foram incluídas no Estatuto. Entretanto, tem-se no Art. 7 do Estatuto os 
indesejáveis termos “com o conhecimento do ataque”, no caso, generalizado ou sistemático contra uma população civil. Seria o 
conhecimento do plano ou da política estatal ou de uma organização? Seria o conhecimento de todos os crimes envolvidos na noção de 
“generalizado”? Do nosso ponto de vista, esse conteúdo do crime de lesa humanidade deve ser deslocado para a análise dos elementos 
subjetivos do crime. O Art. 30 do Estatuto, que versa sobre tais elementos de intencionalidade, determina que os elementos materiais do 
crime devem ser cometidos com intenção e conhecimento, sendo esse último definido como a consciência de que as circunstâncias 
existem ou que a consequência ocorrerá no curso ordinário dos fatos. 


4.3. Crimes de Guerra 


Os crimes de guerra são, sem dúvida, preocupações milenares que confluem, hoje, no estabelecimento de um TPI. Timothy 
McCormack, por exemplo, demonstra que desde o século VI a.C., com o guerreiro chinês Sun Tzu, há preocupações com o 
comportamento dos beligerantes no conflito. O Código de Manu (direito hindu feito cerca de 200 a. C.), por exemplo, é emblemático ao fixar 
armas proibidas (como flechas envenenadas) ou pessoas que não deveriam ser mortas (como espectadores) [19]. 


O Estatuto, em seu artigo 8, consagra esta longa evolução do direito internacional humanitário que, desde o século passado, vem 
sendo impulsionado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Os crimes aqui mencionados são, primeiro, as cnamadas “infrações 
graves” consagradas nas quatro Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949; segundo, outras violações graves a leis e costumes 
pertinentes a conflitos armados internacionais e, terceiro, violações graves em conflitos de caráter não internacional. 


Para o primeiro grupo[20], as infrações graves seriam: i. homicídio doloso; ii. tortura ou tratamento desumano, inclusive as 
experiências biológicas; iii. provocar grandes sofrimentos ou atentar gravemente contra a integridade física ou a saúde; iv. a destruição e a 
apropriação de bens, não justificadas por necessidades militares e executadas de maneira ilícita e arbitrária; v. compelir um prisioneiro de 
guerra ou outro indivíduo protegido a servir em forças inimigas, vi. privar um prisioneiro de guerra ou outro indivíduo dos direitos de um 
imparcial e regular julgamento; vii. submeter à deportação, transferência ou confinamento ilegais e; viii. tomar reféns. 


Para o segundo, as violações seriam: i. dirigir ataques contra a população civil enquanto tal ou civis que não participem 
diretamente das hostilidades; ii. dirigir ataques contra bens civis; iii. dirigir ataques contra pessoal, instalações, material, unidades ou 
veículos participantes de uma missão de manutenção da paz ou de assistência humanitária, em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas; iv. lançar ataque sabendo que causará perdas de vidas, lesões em civis ou danos a bens de caráter civil ou danos extensos, 
duradouros e graves ao meio ambiente que sejam excessivos em relação à vantagem militar geral, concreta e direta prevista; v. atacar ou 
bombardear, por qualquer meio, cidades, aldeias, povoados ou prédios que não estejam defendidos e que não sejam objetivos militares, vi. 
causar a morte ou lesões a um inimigo que tenha deposto as armas ou não tenha meios de defesa; vii. utilizar de modo indevido a bandeira 
branca, a bandeira ou as insígnias militares ou o uniforme do inimigo ou das Nações Unidas, bem como os emblemas previstos nas 
Convenções de Genebra, e causar assim a morte ou lesões graves; viii. transferência pela Potência ocupante de parte de sua população 
para o território que ela ocupa, ou a deportação ou transferência de toda ou parte da população do território ocupado; ix. fazer ataque a 
prédios destinados ao culto religioso, às artes, às artes, às ciências ou à beneficência, monumentos históricos, hospitais e lugares onde se 
agrupam doentes e feridos, sempre que não sejam objetivos militares; x. submeter indivíduos da parte adversária a mutilações físicas ou 
experiências médicas ou científicas de qualquer tipo, que não estejam associadas a tratamento médico, dental ou hospitalar, nem levadas a 
cabo em seu interesse e que causem mortes ou ponham em risco a saúde de tais indivíduos; xi. matar ou ferir de modo traiçoeiro os 
inimigos; xii. declarar que não dará quartel; xiii. destruir ou confiscar bens do inimigo, a menos que as necessidades da guerra o tornem 
imperativo; xiv. declarar como abolidos, suspensos ou inadmissíveis em um tribunal os direitos e ações dos nacionais da parte inimiga; xv. 
obrigar nacionais da parte inimiga a participar de operações bélicas dirigidas contra o seu próprio país; xvi. saquear uma cidade ou uma 
localidade, inclusive quando tomada de assalto; xvii. utilizar veneno ou armas envenenadas; xviii. utilizar gazes asfixiantes, tóxicos ou 
similares ou qualquer líquido, material ou dispositivo análogo; xix. utilizar balas que se abram ou amassem facilmente no corpo humano, 
como balas de camisa dura que não cubra totalmente a parte interior ou que tenha incisões; xx. empregar armas, projéteis, materiais e 
métodos de guerra (proibidos por emenda — arts. 121 e 123 do Estatuto) que, por sua própria natureza, causem danos supérfluos ou 
sofrimentos desnecessários ou produzam efeitos indiscriminados em violação ao direito internacional dos conflitos armados; xxi. cometer 
ultrajes contra a dignidade de indivíduos, em particular tratamentos humilhantes e degradantes; xxii. cometer estupro, escravidão sexual, 
prostituição forçada, gravidez forçada, esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência sexual que constitua uma violação grave 
das Convenções de Genebra; xxiii. utilizar a presença de civis e outras pessoas protegidas para que fiquem imunes às operações militares 
determinados pontos, zonas ou forças militares; xxiv. dirigir intencionalmente ataques contra prédios, materiais, unidades e veículos 
médicos e contra pessoal que esteja utilizando emblemas previstos nas Convenções de Genebra, de acordo com o direito internacional; 
Xxv. provocar intencionalmente a inanição da população civil como método de fazer a guerra, privando-a dos bens indispensáveis para a 
sua sobrevivência, inclusive por meio da obstrução intencional da chegada de suprimentos de socorro, de acordo com as Convenções de 
Genebra; xxvi. recrutar ou alistar crianças menores de 15 anos nas forças armadas nacionais ou utilizá-las para participar ativamente das 
hostilidades. 


O terceiro grupo de crimes, ao lado da inclusão dos crimes sexuais, constituiu em grande vitória da sociedade civil internacional 
em matéria de crimes de guerra, pois inclui as violações em conflitos armados não internacionais, que atualmente englobam a maioria dos 
conflitos. O perfil de vários conflitos contemporâneos, como o da Ex-lugoslávia e de Ruanda, são internos e revelam toda sorte de sérias 
violações ao direito humanitário, além de apresentar uma administração de justiça totalmente ineficaz e indisponível. Lembre que, de um 
lado, não se deve confundir este tipo de conflito com situações de distúrbios ou tensões internas, tais como motins, atos isolados e 
esporádicos de violência ou outros atos de caráter similar (art. 8, 2, d e f) e, de outro lado, menciona o parágrafo 3º do art. 8 que a previsão 
deste tipo de crime não “afetará a responsabilidade que incumbe a todo governo de manter e restabelecer a lei e a ordem pública no 
Estado e de defender a unidade e integridade do Estado por qualquer meio legítimo”. 


Feitas estas observações, diga-se que esta categoria engloba o disposto no art. 3º comum às quatro Convenções de Genebra e 
outras violações graves consagradas por normas ou costumes internacionais. Com base no art. 3º das Convenções, que é um verdadeiro 
elo de ligação entre o direito humanitário e os direitos humanos[21], temos: i. atos de violência contra a vida e a integridade corporal, em 
particular o homicídio em todas as suas formas, as mutilações, os tratamentos cruéis e a tortura; ii. os ultrajes contra a dignidade pessoal, 

em particular os tratamentos humilhantes e degradantes; iii. a tomada de reféns; iv. as sentenças condenatórias pronunciadas e as 
execuções efetuadas sem julgamento prévio por tribunal constituído regularmente, que ofereça todas as garantias judiciais geralmente 
reconhecidas como indispensáveis. 


As demais violações graves reconhecidas pelo Estatuto para conflitos não internacionais são: i. dirigir intencionalmente ataques 
contra a população civil enquanto tal ou contra civis que não participem diretamente das hostilidades, ii. dirigir intencionalmente ataques 
contra prédios, material, unidades e veículos sanitários, e contra pessoal habilitado para utilizar emblemas previsto nas Convenções de 

Genebra, de acordo com o direito internacional; iii. dirigir intencionalmente ataques contra pessoal, instalações, material, unidades ou 
veículos participantes em uma missão de manutenção da paz ou da assistência humanitária em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas, sempre que tenham o direito à proteção outorgada a civis ou bens civis, de acordo com o direito internacional dos conflitos 
armados; iv. dirigir intencionalmente ataques contra prédios dedicados ao culto religioso, às artes, às ciências ou à beneficência, 
monumentos históricos, hospitais e lugares onde se agrupam doentes e feridos, sempre que não sejam objetivos militares; v. saquear uma 
cidade ou praça, inclusive quando tomada por assalto; vi. cometer atos de estupro, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez 
forçada, esterilização forçada e qualquer outra forma de violência sexual que constitua uma violação grave dos Convênios de Genebra; vii. 
recrutar ou alistar menores de 15 anos nas forças armadas ou utilizá-los para participar ativamente das hostilidades; viii. ordenar a 
transferência da população civil por razões relacionadas com o conflito, a menos de que assim o exija a segurança dos civis de que se trate 
ou por razões militares imperativas; ix. matar ou ferir a traição um combatente inimigo; x. declarar que não se dará quartel; xi. submeter 
pessoas que estejam em poder de outra parte no conflito a mutilações físicas ou a experiências médicas ou científicas de qualquer tipo que 
não sejam justificadas em razão de um tratamento médico, dental ou hospitalar da pessoa de que se trate, nem sejam levadas a cabo em 
seu interesse, e que causem a morte ou ponham gravemente em perigo a sua saúde; xii. destruir ou confiscar bens do inimigo, a menos 
que as necessidades da guerra o tornem imperativo. 


Este rol de crimes são em si mesmos suficientes para justificar este Tribunal, principalmente porque é de conhecimento de todos 
que essa tipificação provém de inúmeras situações reais[22]. 


4.4 - Crime de agressão 


O crime de agressão sempre causou polêmica na doutrina e prática internacionais. Primeiro, a discussão girava em torno da 
licitude da guerra como meio de solução de controvérsias internacionais. A concepção de "guerra justa" de Santo Agostinho, em que seria 
melhor os justos subjugarem os malfeitores do que o contrário, influenciou muito o pensamento ocidental, ao ponto de os humanistas 
"cívicos" (como Patrizi e Maquiavel) defenderem a guerra como uma opção política a ser protagonizada pelos cidadãos, enquanto dever 
cívico. Essa ragione di stato seria, entretanto, contestada pelos humanistas do norte, como Erasmo, para quem toda a guerra é fraticida. 


Segundo, no plano internacional, em tom de inspiração kantiana, a guerra fora considerada universalmente como um meio ilícito 
de solução de controvérsia pelo Art. 2º, 84º, da Carta das Nações Unidas, embora temos que recordar o precedente do "Pacto de Briand- 
Kellog" (1928), de menor alcance. 


A discussão da abrangência da abstenção de recorrer à ameaça e ao uso da força, estabelecida pelo referido artigo, rendeu várias 
correntes doutrinárias, como a do direito de ingerência por razões humanitárias. A confusão se dá porque essa abstenção deve ser, 
segundo o Art. 2º, 84º, contra a integridade territorial ou a independência política de um Estado ou outro modo incompatível com os 
objetivos das Nações Unidas. Discute-se, então, exceções à regra, embora entendemos que o Art. 2º, 83º, resolve a questão ao determinar 
que as controvérsias devem ser resolvidas por meios pacíficos, não ameaçando a paz, a segurança e a justiça. Dessa forma, não haveria 
possibilidade de uso unilateral da força por um Estado, resguardando a legítima defesa e o direito de autodeterminação dos povos, assim 
como as faculdades do Conselho de Segurança sob a égide do cap. VII da Carta. 


Dentro desse contexto, houve duas propostas de definição de agressão enquanto crime sob jurisdição do futuro TPI. Uma das 
alternativas define agressão como os atos cometidos por um indivíduo que, como líder ou organizador, é envolvido no uso de força armada 
por um Estado contra a integridade territorial ou independência política de outro Estado ou em outro modo incompatível com a Carta das 
Nações Unidas. A segunda alternativa define o crime de agressão como o cometido por uma pessoa que está em posição de controle ou é 
capaz de dirigir ações políticas ou militares em seu Estado, contra outro Estado, em infração à Carta das Nações Unidas, recorrendo à 
força armada e ameaçando ou violando a soberania estatal, integridade territorial ou independência política. Sobre essa última definição, 
houve a proposta de acréscimo de infração ao direito internacional costumeiro. Ademais, discute-se o rol de atos que, a princípio, 
caracterizaria a agressão. Entre outros, estão as invasões, ataques, ocupações, bloqueios, permitir acesso para agressão a um terceiro 
Estado ou enviar bandos, grupos, mercenários. 


A diferença básica entre os dois conceitos de agressão concentra-se na vinculação estrita aos termos do Art. 2º, 84º, da Carta 
(primeira alternativa) ou o acréscimo da violação à “soberania estatal” a esses termos, que se funda na definição de agressão dada pela 
Resolução nº 3314 (XXIX) de 14 de dezembro de 1974. Se, de um lado, cremos ser insuficiente esse conceito quando as relações 
internacionais são pautadas por coerções econômicas; de outro lado, várias delegações governamentais sugestionaram não incluir o crime 
de agressão, por vários motivos. Destacamos o argumento de imprecisão da responsabilidade individual criminal nessa seara. E, também, 
o argumento de possíveis confusões entre as funções do futuro TPI e as do Conselho de Segurança. 


Por esses fatores foi grande a polêmica sobre a definição do crime de agressão. Assim, o art. 5º, 81º, alínea “d”, do Estatuto, prevê 
o crime de agressão, mas o 82º do mesmo artigo remete a definição desse crime para futura emenda (segundo o art. 121 do Estatuto) ou 
revisão (prevista pelo art. 123 do Estatuto), pois durante a Conferência de Roma não houve consenso sobre a tipificação desse crime, 
apenas consolidando de que o tipo não deve ser contrário com o disposto na Carta das Nações Unidas. 


A controvérsia sobre este tipo de crime permanece na Comissão Preparatória para o TPI (PrepCom), que está discutindo os 
elementos dos crimes e as regras de procedimento e prova. Nas duas primeiras, realizadas nos dias 16 a 26 de fevereiro e 26 de julho a 13 
de agosto de 1999, tem-se três propostas sobre o crime de agressão: a dos países árabes, a da Alemanha e a da Rússia. A proposta mais 
abrangente foi a elaborada pelos países árabes (Bahrain, Iraque, Líbano, Líbia, Omã, Sudão, Síria e Yemen), para os quais a agressão 
envolve da privação da autodeterminação, liberdade e independência à ameaça e uso de força armada para violar a soberania, integridade 
territorial, independência política ou direitos inalienáveis de outro povo. Este grupo de países elegem, ainda, uma série de situações 
específicas de agressão, como bloqueios e uso de mercenários e grupos irregulares[23]. No outro extremo está a proposta da Federação 
Russa que, de um lado, condiciona esse crime à prévia determinação de um ato de agressão pelo Conselho de Segurança e, de outro lado, 
limita o objeto à concepção, preparação, início e execução de uma guerra de agressão[24]. Por fim, a Alemanha propõe um meio termo, ao 
condicionar o crime de agressão a ataques armados contra integridade territorial ou independência política de outro Estado, segundo a 
Carta das Nações Unidas, ao mesmo tempo que admite ingerência do Conselho de Segurança na determinação destes atos[25]. Como 
vemos, há muito o que discutir sobre este tema. 


5. As posições brasileiras sobre o TPI 


Antes de tratar desse assunto, importa reconhecer que o Ministério das Relações Exteriores estabeleceu constante diálogo com a 
sociedade civil desde momentos preparatórios à Conferência. Refiro-me em especial às respostas deferidas às demandas da III? 
Conferência Nacional de Direitos Humanos, que teve nesse particular o Movimento Nacional de Direitos Humanos e o Centro de Proteção 
Internacional de Direitos Humanos como representantes. Nesses contatos preliminares boa parte das reivindicações da sociedade civil 
eram contempladas pelo MRE, embora alguns temas polêmicos ainda estavam indefinidos, como o papel do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. Essa boa relação persistiu na Conferência, tendo a delegação brasileira comparecido na “Sudan Room”[26] logo no início 


da Conferência, a fim de dialogar com as ONGs. 


O Brasil, no início da Conferência, defendia a possibilidade de o promotor iniciar o processo proprio motu, tendo independência em 
relação aos demais “triggering parties” (Estados e Conselho de Segurança), o que era extremamente satisfatório. Tinha posição flexível em 
relação ao papel do Conselho de Segurança - CS, no sentido de admitir que pudesse esse órgão iniciar um processo, mas era contrário à 
possibilidade de o CS criar novos tribunais ad hoc e, tampouco, considerar o TPI como um órgão subsidiário daquele ou serem as 
investigações ou processos suspensos pelo CS, exceto em circunstâncias excepcionais, quando o CS agiria formalmente sob a égide do 
capítulo VIl da Carta das Nações Unidas, por um período limitado de tempo, o que era razoável na avaliação das ONGs. Entretanto, o 
Brasil era favorável à jurisdição inerente do TPI somente para o crime do genocídio, sendo favorável ao chamado mecanismo “opt-in” para 
os demais crimes, a fim de favorecer a ratificação universal do Estatuto. Isso significava que, ao ratificar o Estatuto, o Estado só aceitaria a 
competência do Tribunal para crimes de genocídio, podendo, para os demais crimes (crimes de guerra, crimes de lesa humanidade e 
crimes de agressão), não reconhecer essa competência ou submeter caso a caso. 


Essa posição brasileira foi revertida publicamente em plenário no início de julho de 1998, no sentido de aceitar a competência 
automática do Tribunal para todos os crimes, o que muito agradou às ONGs. Posteriormente, outras duas questões permaneceram 
pendentes em relação ao Brasil: a extradição e a prisão perpétua. 


Uma das questões centrais discutidas em Roma, ligadas à efetividade da execução penal, foi a criação de um instituto jurídico 
para apresentar a pessoa acusada diante o TPI, chamado de “surrender”. Esse instrumento é similar à extradição, porém distinto, embora 
existiam propostas de denominar esse instituto justamente de extradição. 


No art. 28 do Draft para o estabelecimento de um tribunal penal internacional para o Apartheid e outros crimes internacionais, 
criado no já mencionado estudo de especialistas sobre a Convenção do Apartheid de 1973 e instrumentos conexos,[27] o conceito de 
“surrender” era realmente equivalente ao de extradição. No 82º desse artigo 28, entretanto, taxativamente determina-se que não seriam 
obstáculos para a entrega (a) alegações de que se trata da exceção de crime político[28] , (b) que o indivíduo é nacional do Estado 
requerido e (c) por outras condições ou restrições impostas pelos Estados requeridos na prática de extradição em relação a outros 
Estados. Assim, teríamos uma situação curiosa, pois o aspecto que nos leva a considerar que a extradição e a entrega seriam equivalentes 
é justamente o elemento que neutraliza os efeitos nocivos dessa equivalência e marca um princípio de diferença entre os institutos. Ou, em 
outros termos, quando a entrega prevê os aspectos práticos da extradição, evitando empecilhos para o julgamento no então hipotético TPI 
(como o crime político, a proibição de extradição de nacionais e os direitos internos), iguala os institutos mas também estabelece um 
patamar de diferenciação para a jurisdição internacional, não permitindo escusas internas fundadas em política de extradição. 


Assim, necessitou-se firmar a posição de não admitir a confusão entre a extradição e “surrender”, o que foi claramente 
diferenciado no Estatuto final. A delegação brasileira, entretanto, tendo em vista a Constituição Federal de 1988, que veta a extradição de 
brasileiros natos e de brasileiros naturalizados antes do fato criminoso (nesse último caso com a exceção dos crimes de tráfico de 
entorpecentes), defendeu que não havia possibilidade de o Brasil “extraditar” os nacionais dessas categorias para o futuro Tribunal, caso 
fosse necessário. E, apesar de votar a favor do Estatuto no plenário final da Conferência, fez declaração de voto no sentido das 
dificuldades constitucionais nessa matéria. 


Essa posição foi contestada pelo presente autor, em artigo distribuído na Conferência, intitulado “The International Criminal Court: 
Brazil and the Question of Extradition”, pelos seguintes motivos: 


a. não se trata do antigo instituto da extradição, que se reporta a entrega de uma pessoa, submetida à sentença penal (provisória ou 
definitiva), de uma jurisdição soberana a outra. Trata-se de entrega sui generis, em que um Estado transfere determinada pessoa a 
uma jurisdição penal internacional que ajudou a construir. A Constituição brasileira certamente não se refere a esse caso especial, por 
impossibilidade de lógica e de vaticínio; 


b. o parágrafo 2º, do art. 5º, da CF/88, afirma de forma categórica que os direitos e garantias previstos na Constituição brasileira não 
excluem outros decorrentes do sistema ou do regime por ela adotados ou, ainda, provindo dos tratados em que o Brasil seja parte. O 
Tribunal Penal Internacional está sendo formado mediante um tratado, o que significa dar-lhe recepção constitucional. Sabemos, é 
verdade, que o Supremo Tribunal Federal nega arbitrariamente esse dispositivo constitucional, determinando que os tratados de 
direitos humanos ou humanitário não se diferenciam dos demais tratados e, portanto, possuem o mesmo status de lei federal, o que 
significa dizer que uma lei posterior dessa natureza pode derrogar tratados ratificados anteriormente pelo Brasil. Entretanto, optamos 
pelo concebido na Constituição, e não no imposto por interpretação; 


c. as disposições transitórias da CF/88 propugnam a criação de um Tribunal Internacional dos Direitos Humanos, enquanto princípios 
constitucionais direcionam as relações internacionais brasileiras mediante a prevalência dos direitos humanos. Embora o Tribunal 
Penal não seja exclusivamente um tribunal de direitos humanos[29], possui aspectos intrínsecos aos mesmos e, o que é importante, vai 
de encontro com o projeto constitucional brasileiro. 


Denunciamos, então, a contraditória e cômoda posição brasileira, evitando que criminosos brasileiros fossem apresentados ao 
Tribunal e ao mesmo tempo impedindo que o Brasil se transformasse em um reduto de criminosos estrangeiros. 


Assim, o art. 102 do Estatuto diferencia os termos “surrender” de “extradition”, sendo o primeiro a condução de uma pessoa de um 
Estado ao Tribunal, de acordo com o Estatuto, e o segundo a condução de uma pessoa de um Estado a outro, de acordo com tratados, 
convenções ou legislação nacional. Ressalta-se que a execução penal, mediante acordo entre os Estados e o TPI, poderá ser no Estado 
que entrega. Ora, é inconcebível este tipo de situação na extradição. 


O Tribunal Penal Internacional é um produto do esforço conjunto e democrático dos Estados, das Organizações Internacionais e 
das ONGs. Portanto, é único, não possui paralelo histórico, significando a primeira jurisdição internacional permanente de caráter penal, 
que de forma não seletiva e desvinculada de uma guerra específica procura por fim a era de atrocidades que presenciamos. Como o 
próprio preâmbulo do Estatuto menciona: “atrocidades que desafiam a imaginação e comovem profundamente a consciência da 
humanidade”. 


A nossa Constituição Federal é perfeitamente adequada ao Estatuto do TPI, em especial pela abertura do 82º, do Art. 5º, mas 
sobretudo pela principiologia que a rege e orienta toda a sua estrutura segundo a dignidade humana, paz, direitos humanos e direitos 
fundamentais. O TPI é uma necessidade, e não sobreposição. É a respiração de uma Constituição como a nossa, pois o TPI só atuará se 
ela for ultrajada. Aliás, pode significar a respiração das pessoas que aqui vivem e sobrevivem, e não das autoridades e poderosos que aqui 
são facínoras. 


A proposta de emenda constitucional que ora apresentamos é a expressão desse espírito, afirmando a construção garantista e 
humana do nosso sistema jurídico, ao resguardá-lo com as possibilidades do 
TPI. A PEC em questão tem o seguinte teor: 


“Art. 5º [...] 83º - A República Federativa do Brasil poderá reconhecer a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, nas condições 
previstas no Estatuto aprovado em Roma no dia 17 de julho de 1998.” 


Sobre o outro problema constitucional (prisão perpétua), diga-se que segundo o art. 77 do Estatuto, uma pessoa condenada, por 
algum crime de competência do Tribunal, poderá ser reclusa por um período não superior a 30 anos (o mesmo limite será imposto em caso 
de cometimento de mais de um crime). Todavia, em casos de extrema gravidade do crime e relevando as características pessoais do 
condenado, a reclusão poderá ser de perpetuidade. A prisão perpétua é a exceção da exceção, pois a competência do TPI sempre diz 
respeito a crimes graves (é uma condição de admissibilidade) e a extrema gravidade deve ser entendida como situação limite. 


Um exemplo recente dessa situação limite foi a decisão histórica do Tribunal Penal Internacional para Ruanda, proferida no dia 4 
de setembro de 1998. Pela primeira vez um tribunal penal internacional aplicou a Convenção sobre o Genocídio de 1948, ao condenar 
Jean Kambanda à prisão perpétua. Réu confesso, Kambanda foi ministro do governo provisório de Ruanda em 1994, quando cerca de um 
milhão de pessoas foram assassinadas. O Tribunal Ad Hoc de Ruanda determinou a pena máxima em razão da natureza dos crimes e do 
cargo ocupado por Kambanda. 


Além de prevista para situações limites, a prisão perpétua disposta no Estatuto não é perpétua em todos os seus termos, já que o 
83º, do art. 110, prevê a revisão da pena após 25 anos de cumprimento, a fim de saber se essa pode ser reduzida. Neste caso, o recluso 
poderá ter sua pena reduzida se uma ou mais condições estiverem presentes (84º, do art. 110): a) O recluso manifestou, desde o princípio 
e de forma continuada, vontade de cooperar com o Tribunal em suas investigações e processo; b) O recluso facilitou, de forma voluntária, a 
execução das decisões e ordens do Tribunal em outros casos, em particular auxiliando na localização de bens sobre os quais incidam 
multas, sequestro ou reparação que possam ser utilizados em benefício das vítimas; ou c) Outros fatores previstos nas Regras de 
Procedimento e Prova que permitam determinar uma mudança nas circunstâncias suficientemente clara e importante para justificar a 
redução da pena. E se durante tal revisão o TPI não alterar a pena, há possibilidade de voltar a examinar a questão posteriormente (85 do 
mesmo art. 110). 


Apesar de a prisão perpétua ser prevista nestas condições e, para muitos crimes previstos na competência do Tribunal, o Brasil 
prever pena de morte por fuzilamento (ver Código Penal Militar, Livro Il, Dos Crimes Militares em Tempo de Guerra, arts. 355-408), 
devemos lutar, após nossa ratificação, para que se emende ou revise o Estatuto (arts. 121 e 123, respectivamente), no sentido de abolir 
este tipo de pena, que reputo desumana em si mesma. 


Importa considerar que a diplomacia brasileira e boa parte da intelectualidade deste país demonstrou claro ânimo, consentimento 
e desejo, em relação à ratificação do TPI pelo Brasil, no seminário oficial do Ministério das Relações Exteriores sobre o assunto, 
organizado em conjunto com o Conselho da Justiça Federal[30]. E por este fato a sociedade civil brasileira agradece, principalmente 
porque esse processo de discussão, que incluiu outros seminários e também audiências públicas na Câmara dos Deputados, culminou na 
inicialmente mencionada assinatura do Estatuto pelo Brasil. Esperamos, agora, que as convicções do Executivo, após acalorado e 
profundo debate, inspirem a pronta aprovação deste Estatuto pelo Congresso Nacional. 


Por fim, acredito que a construção do TPI é um dos mais belos projetos construídos pela humanidade, no sentido que o poeta 
pode nos dar: 


“Belo porque é uma porta 


abrindo-se em mais saídas. 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


como ponto de partida e a ela volta para fazer sua releitura, e não mais 
com a ciência arrogante, que, movida pela razão instrumental, tem uma 
relação claramente utilitária com a experiência; 

e se é identificado no mundo contemporâneo um incremento sistemático 
e intensivo da complexidade, é preciso que a escolarização capacite 
quem dela participe a lidar com esse fenômeno e com a sua vertiginosa 
evolução- estou falando, aqui, da complexidade propriamente dita e, 
também, da complexificação. Isto é, compete à escola dotar os alunos / 
egressos de “instrumentos para construir novos instrumentos” uma 
vez que os instrumentos, simplesmente, tornam-se, cada vez mais 
rapidamente, caducos pata realizar a análise do real, carecendo, a 
intervalos que vão se reduzindo, de atualização, quando esta ainda 
é possível, para serem utilizados. As idéias expostas acima são, em 
princípio, as que norteiam a proposta do pensamento complexo de 
Morin (1999), e será a aplicação das mesmas que possibilitará à escola 
preservar sua atualidade em caráter mais duradouro. Caso contrário, ela 
estará fadada a uma obsolescência bastante acelerada. 

Longe de esgotar as questões propostas, cuja amplitude, isoladamente 
ou em seu conjunto, é, num primeiro momento assustadora, quase 
paralisante, as idéias aqui sumariamente apresentadas podem- e 
devem- ser submetidas como um todo a um processo severamente 
rigoroso de crítica, que precisa, necessariamente, incluir aqueles que, 
em última instância, desempenharão o papel de executores delas ou das 
que resultarem do procedimento ctítico-propositivo anunciado. Elas 
devem ser consideradas, no máximo, como elementos balizadores — 
que buscam estabelecer um patamar não-nulo de acumulação sobre os 
tópicos aqui trabalhados — de um debate rico, denso e diversificado do 
qual possa, de fato, resultar um conjunto de propostas com efetividade 
para melhorar a educação — com ênfase em sua vertente direcionada 
aos Direitos Humanos-, predominantemente a básica, principalmente 
no caso da escola pública, frequentada por aqueles que dependem 
muito fortemente dela para terem acesso — e terem oportunidade de 
usá-los em favor de seus interesses, subalternos que são na sociedade — 
aos marcos delimitadores da contemporaneidade. 
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Belo como a última onda 
que o fim do mar sempre adia” 


João Cabral de Melo Neto[31] 


h Assinado pelos Estados Unidos, Grã-Bretanha, França e União Soviética, em 8 de agosto de 1945. Estabelecia o Tribunal Militar Internacional, a fim de julgar crimes contra a paz 
(v.g., envolvendo planejamento, instigação e provocação de agressão), crimes de guerra (v.g., contra direitos e costumes humanitários - Convenções de Haia, geralmente reconhecidos 
pelas forças militares de nações civilizadas) e crimes contra a humanidade (v.g., extermínio racial, étnico e religioso; atrocidades em larga escala contra a civis). 


2] Instrumento da cúpula dos Aliados (“Allied Control Council”), promulgado em 20 de dezembro de 1945. 


3] O “International Military Tribunal for the Far East” teve por base uma carta promulgada pelo General Douglas MacArthur, comandante das Forças Aliadas, em 19 de Janeiro de 1946, 
inspirada no “London Agreement”. 


4] Sobre os tribunais de Nuremberg e do Japão, bem como o direito internacional humanitário, ver MELLO, Celso D. de Albuquerque. Direitos Humanos e Conflitos Armados. Rio de 
Janeiro: Ed. Renovar, 1997. 
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LAWYERS COMITTEE FOR HUMAN RIGHTS. Establishing an International Criminal Court: Major Unresolved Issues in the Draft Statute. New York: LCHR, International 
Criminal Court Briefing Series, volume |, number |, august, 1996. 


(o) 


O Brasil ratificou este tratado em 28 de setembro de 1989. 


= 


Ver Universal Jurisdiction: 14 principles on the effective exercise of universal jurisdiction. London: Amnesty International, may 1999, Al Index: IOR 53/01/99. 


o 


O TPI terá jurisdição somente sobre crimes cometidos após sua entrada em vigor e, para os Estados que ratificarem após este fato, só exercerá suas faculdades após este 
consentimento (ver art. 11). 





(o) 


HOBSBAWN, Eric. Era dos Extremos: o breve século XX: 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1995, p. 57. 
10] Aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, res. 260 A (III). 
11] O preceito que coloca o genocídio como um crime passível de ser cometido em tempos de guerra e de paz é o art. 1º da mesma Convenção. 


12] Doc. E/CN.4/1426, 1981: Study on Ways and Means of Ensuring the Implementation of Internacional Instruments Such as the International Convention on the Suppression and 
Punishment of the Crime of Apartheid, Including the Establishment of the International Jurisdiction Envisaged by the Convention. 


13] Ver doc G.A., soh Sess., Supp. No. 22, A/51/22, 1996. Report of the Ad Hoc Comittee on the Establishment of an International Criminal Court, Volume II. 


14] Refiro-me à Opinião Consultiva da CIJ, emitida em 28 de maio de 1951, sobre Reservas à Convenção para a Prevenção e a Sanção do Delito de Genocídio. Nessa oportunidade a 
CIJ afirmou que: “As origens da Convenção indicam que as Nações Unidas tinham a intenção de condenar e sancionar o genocídio como “um crime do direito internacional” que consiste 
em uma negação do direito de existência a grupos humanos inteiros, negação que comove a consciência humana, causa uma grande perda à humanidade e é contrária à lei moral e ao 
espírito e objetivos das Nações Unidas (resolução 96 (l) da Assembléia Geral, 11 de dezembro de 1946). A primeira consequência que deriva desse conceito é que os princípios 
implícitos nessa Convenção são princípios reconhecidos pelas nações civilizadas como vinculantes para os Estados, ainda quando não exista uma obrigação convencional”. 


15] Ver doc G.A., soth Sess., Supp. No. 22, A/51/22, 1996., Volume Il. 
16] BASSIOUNI, Cherif. Crimes Against Humanity in International Law. 1992, p. 168. 


17] Sobre detalhes da definição desse crime no Estatuto do Tribunal e em outros instrumentos internacionais, ver JARDIM, Tarciso Dal Maso. O Crime do Desaparecimento Forçado 
de Pessoas: aproximações e dissonâncias entre o sistema interamericano de direitos humanos e a prática brasileira. Brasília: Brasília Jurídica, 1999. 





18] Doc. G.A., 51% Sess., Supp. No. 22, A/51/22, 1996. 


19] MeCORMACK, Timothy L. H. From Sun Tzu to the Sixth Comittee, p. 31-63. In The Law of War Crimes: National and International Approaches. Neetherland: Kluwer Law 
International, 1997. 


20] Inspirado principalmente no Art. 50 da Convenção para a Melhoria da Sorte dos Feridos e Enfermos dos Exércitos em Campanha, no Art. 51 da Convenção para a Melhoria da Sorte 
dos Feridos, Enfermos e Náufragos das Forças Armadas no Mar, no Art. 130 da Convenção Sobre o Tratamento aos Prisioneiros de Guerra e no Art. 147 da Convenção Sobre a 
Proteção das Pessoas Civis em Tempos de Guerra. 


21] CANÇADO TRINDADE et alli. As Três Vertentes da Proteção Internacional dos Direitos da Pessoa Humana. San José, Costa Rica / Brasília: IDH, CICV, ACNUR, 1996, p. 69. 


22] Sobre a violência contra a mulher em conflitos armados ver SAJOR, Indai Lourdes (ed.). Common Grounds: violence against women in war and armed conflict situations. 
Asian Center for Women's Human Rights, 1998. 


23] Ver doc. Penicc/1999/dp. 11, 26 february 1999. 
24] Ver doc. Penicc/1999/dp. 12, 29 july 1999. 
25] Ver doc. Penicc/1999/dp. 13, 30 july 1999 


26] A “Sudan Room” é uma sala da sede da FAO (local da Conferência), onde a CICC (Coalização de ONGs para o estabelecimento do TPI) estabeleceu-se e, por via de consequência, 
transformou-se numa espécie de quartel-general das ONGs credenciadas para a Conferência. 


27] Doc. E/CN.4/1426, 1981. 


28] Lembre que o art. VIl da Convenção de Genocídio de 1948 determina que, para efeito de extradição, o genocídio não seria considerado delito político, como de resto os demais 
crimes previstos nesse “draft” eram protegidos por cláusulas similares em algum tratado já existente na época. 


29] Pois também envolve o direito internacional humanitário. 


30] Seminário Internacional realizado no Superior Tribunal de Justiça, entre os dias 8 a 10 de Setembro de 1999, e intitulado “O Tribunal Penal Internacional e a Constituição Brasileira”. 





31] NETO, João Cabral de Melo. Morte e Vida Severina e outros poemas em voz alta. 31º ed. Rio de Janeiro: Ed. José Olympio, 1992, p. 111. 
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O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL, 
A PENA DE PRISÃO PERPÉTUA E A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Sylvia Helena Helena F. Steiner 








Em tema tão controvertido, como o que se refere à previsão, pelo Estatuto do Tribunal Penal Internacional, da pena de prisão 
perpétua, vejo como necessário, primeiramente, tecer algumas considerações sobre as discussões havidas durante a elaboração de suas 
regras. E, antes de qualquer considerção, acho necessário deixar claro que num artigo, dada a própria exiguidade de espaço de que 
dispomos para expor nossas idéias, não pode haver a pretensão de se esgotar a matéria, e nem sequer, diga-se, de aprofundar de tal 
modo as reflexões que estas traduzam toda nossa análise sobre o tema. Assim, estas notas devem ser interpretadas como, realmente, 
notas que são. 


A primeira observação que desejo fazer é sobre o fato de que, desde o início das discussões acerca da criação de um Tribunal 
Penal Internacional permanente, a Comissão de Direito Internacional da ONU, e depois o Comitê Preparatório criado pela Assembléia 
Geral, preocuparam-se em não privilegiar nenhum dos principais sistemas judiciais existentes, aqueles com raízes no common law e 
aqueles com raizes na civil law. Em outras palavras, nos principais sistemas jurídicos vigentes, os primeiros congregando parte dos países 
de tradição anglo-saxônica, e, o segundo, os países com raízes no direito romano, como o nosso. Não se buscava, em verdade, criar um 
sistema híbrido, mas sim um sistema de regras original, novo, específico para regular a estrutura de uma Corte internacional com perfil 
desvinculado de quaisquer Estados. 


A proposta, no entanto, no meu entender, não vingou de todo, pois verifica-se na verdade que houve uma tentativa de conciliação 
entre institutos próprios do sistema do common law e outros próprios do sistema da civil law. Esse casamento forçado, em diversos 
dispositivos do Estatuto, demonstrou não ter dado certo, como aliás não daria qualquer casamento forçado. 


No que diz especificamente com a previsão das penas a serem impostas, a discussão surgida após a apresentação do projeto 
elaborado pela Comissão de Direito Internacional foi justamente sobre a ausência de previsão da pena capital. 


Em verdade, como bem resumido por Norberto Bobbio[1], duas são as grandes correntes que antepõem suas concepções sobre a 
justificativa da pena de morte: uma, a que se assenta numa concepção chamada ética, para a qual a pena de morte é decorrência da regra 
de justiça. Tem caráter retributivo. A pena é justa. Outra, a concepção chamada utilitarista, para a qual a pena de morte só se justifica se 
provar-se que é útil, quer para fins de prevenção geral, quer para fins de prevenção especial, quer para a defesa social. 


Tenho que, dentro dessa perspectiva jusfilosófica, os países com tradição assentada no common law são os que mais 
frequentemente compartilham a idéia de que a pena de morte é justa. Não importa se é útil, ou se é necessária. E apenas justa. E a medida 
da justa retribuição. 


Não vejo outro motivo para a discussão que se abriu, no seio da Comissão Ad Hoc e depois do Comitê Preparatório, à vista do 
projeto elaborado pela Comissão de Direito Internacional da ONU, o qual não previa a pena de morte. Muitas das delegações sustentavam, 
e isso prosseguiu inclusive nas discussões havidas durante a Conferência de Roma, que sem a possibilidade de se aplicar a pena de morte 
os objetivos e a credibilidade da Corte seriam abalados. Seu ponto de apoio era a sustentação do fato de que a gravidade dos crimes a 
serem julgados pela Corte seria reforçada com a previsão da pena de morte. Insistiam essas delegações em que não havia nenhuma 
proibição, sequer recomendação contra a pena de morte, derivada dos costumes de direito internacional. A pena de morte seria, na 
perspectiva dessas delegações, a pena justa. 


A nosso ver, no entanto, a oposição derivava muito mais do fato de entenderem, essas delegações, que a não previsão da pena 
de morte poderia ser interpretada como um progressivo desenvolvimento do costume internacional no sentido da proscrição dessa pena. 


De outro lado, os delegados de países com sistemas mais assentados na civil law, e que portanto têm uma visão diferente das 
finalidades da pena - muito mais num sentido utilitário do que retributivo - invocaram o fato de que, quer países signatários do Protocolo 
Adicional ao Pacto de Direitos Civis e Políticos, quer os países americanos signatários da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 
e os europeus signatários da Convenção Européia, tinham um compromisso internacional no sentido da abolição da pena de morte, ou ao 
menos de sua não extensão a outros delitos. A prevalecer a previsão de tal pena no Estatuto, não poderiam eles ser signatários da 
Convenção de Roma, nem tampouco colaborar com a obrigação da entrega de pessoas à Corte se esta pudesse condená-los à pena de 
morte. 


Como também se discutia a inclusão da pena de prisão perpétua, esta sim prevista no projeto da Comissão de Direito 
Internacional, algumas delegações entenderam que a manutenção deste tipo de pena seria necessária, no sentido de mostrar, às 
delegações que insistiam na inclusão da pena morte, alguma flexibilidade, para alcançar-se um acordo. Ressalte-se que discussões sobre 
a pena de prisão perpétua têm sido tema frequente, mesmo porque há considerável doutrina que considera tal punição contrária ao 
princípio de humanidade das penas, defendido nas instâncias internacionais. 


Portugal, e os países ibero-americanos, foram os grandes opositores da inclusão não só da pena capital, mas também da pena de 
prisão perpétua no Estatuto do Tribunal. 


No entanto, venceu a corrente conciliadora. Assim, as negociações levaram à aceitação da manutenção, no Artigo 77 de seu texto, 
da pena de prisão perpétua, em troca da não inclusão da pena capital. 


Por seu lado, os detratores da pena de prisão perpétua fizeram constar tal pena como exceção, a ser aplicada apenas em casos de 
excepcional gravidade dos crimes ou de circunstâncias individuais do criminoso, além de cláusula mandatória de revisão da pena , após 
25 anos de seu cumprimento - Artigo 110 do Estatuto. Caso indeferida a revisão, a Corte se obriga a proceder a novas e sucessivas 
revisões periódicas, na forma ainda a ser regulamentada pelas Regras de Procedimento e Prova que estão sendo discutidas junto à 
Comissão Preparatória - PrepCom. 


Entendi necessário esse pequeno histórico, tirado da excelente obra organizada por Roy S. Lee[2], a fim de que possamos 
compreender que a manutenção da previsão da pena de prisão perpétua no Estatuto deu-se muito mais por necessidade, para evitar-se 
um maior confronto com as delegações que insistiam na inclusão da pena de morte, o que vem bem a demonstrar que grande parte das 
nações ainda vê nas penas mais severas a única forma de justa retribuição aos crimes mais graves. 


Cumpre ainda lembrar que, por decisão da maioria das delegações, mais uma vez aquelas mais afinadas com o sistema da 
common law, a aplicação das penas previstas no Estatuto fica a critério dos Juízes, que têm poder discricionário para escolher, dentre as 
espécies previstas, a pena a ser aplicada. Nenhum dos delitos previstos no Estatuto traz pena específica cominada, à semelhança dos 
previstos nos estatutos dos Tribunais ad hoc de Ruanda e da extinta Yugoslavia. Tal forma de cominação de penas, totalmente estranha às 
nossas tradições, tem igualmente sido interpretada — sem razão - como ofensiva ao princípio de individualização das penas. 


Após esse breve passeio pela história de um debate que resultou, a nosso ver, na infeliz e injustificável inclusão da pena de prisão 
perpétua no Estatuto do Tribunal Penal Internacional, resta expor nosso entendimento acerca da compatibilidade ou não de tal previsão 
com nosso texto constitucional. Essa, afinal, a tarefa para a qual fomos desafiados. 


Acredito que não haja uma resposta simples, fácil, detectável de pronto. Qualquer que seja a matéria em discussão, a própria 
essência da ciência do direito reside na interpretação. Direito é interpretação. A norma não é a decomposição de uma verdade posta. A 
norma é o que nela interpretamos. 


Em verdade, o que me proponho a fazer aqui é dar início a algumas reflexões, necessárias para que possamos compreender o 
modelo de sistema penal proposto pelo Estatuto do TPI, em confronto com um modelo por nós mais conhecido e tido por ideal e justo. 


Não pretendo, mesmo porque não me habilito para fazê-lo, entrar no discurso filosófico. Como operadores do direito , acabamos 
criando o hábito de buscar respostas nas normas, muito mais do que nos valores que lhes dão sustentação. 


A primeira e importante observação necessária é a de que a ratificação do Brasil ao TPI não implica, jamais poderá implicar, em 
defesa da pena de prisão perpétua. 


A Constituição Brasileira prevê um extenso e cuidado rol de direitos e garantias fundamentais no seu artigo 5º. Por força do artigo 
60, pár.4º, inc.4, sequer proposta de emenda constitucional tendente a abolir direitos e garantias individuais pode ser objeto de 
deliberação. Assim, à primeira vista, o inciso XLVII, 'b', do art. 5º da CF, que proscreve a pena de prisão perpétua, geraria a 
incompatibilidade do texto do Artigo 77 do Estatuto, a impedir a ratificação do Brasil. 


Não vejo como tão simples a equação. 


Primeiramente, e dentro da mais tradicional doutrina constitucionalista, é de se lembrar que os princípios, sempre, prevalecem 
sobre as regras. E é princípio da República Federativa do Brasil reger-se, nas suas relações internacionais, pela prevalência dos direitos 
humanos (art. 4º, 11). Não há que se esquecer que o país tem por um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana ( Art. 1º, 
Il ). Nem como esquecer-se, ainda, que ao rol de direitos e garantias fundamentais agregam-se os direitos e garantias previstos nos 
tratados internacionais dos quais o país seja parte ( Art. 5º, pár.2º) 


Nas relações internacionais, pois, é princípio constitucional reger-se o país pela prevalência dos direitos humanos. Não vem 
desvinculada de respaldo principiológico a norma inserta no art. 7º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que aduz que o 
Brasil propugnará pela criação de um Tribunal Internacional de Direitos Humanos. Não é esta uma norma programática despida de 
qualquer conteúdo principiológico. Ao contrário, aponta para uma das formas pela qual se realizará o conteúdo do princípio. 


Ora, já numa primeira visão panorâmica sobre princípios constitucionais expressos - formalmente e materialmente constitucionais, 
pois - se depreende que o país compromete-se, na ordem internacional, com a adoção de medidas de preservação de direitos 
fundamentais, e propugna pela criação de um tribunal internacional que apure violções ad direitos humanos. 


O Preâmbulo do Estatuto, embora não tenha o caráter obrigacional de suas disposições, aponta para o TPI como meio de 
preservação e restabelecimento da comunidade internacional frente a ameaças decorrentes dos mais graves crimes contra os direitos 
fundamentais, de transcendência internacional. O fim da impunidade, e a prevenção de novos crimes, são objetivos reafirmados pelos 
signatários do Estatuto. Portanto, tem o TPI inegavelmente o perfil desse Tribunal Internacional de Direitos Humanos previsto no Artigo 7º 
do ADCT, e seus objetivos traduzem a prevalência, na ordem internacional, da proteção de tais direitos. 


Em si mesmo, pois, o Tribunal Penal Internacional não só atende a um princípio constitucional, como o Brasil se coloca como 
incentivador de sua implementação. 


Essa a linha da primeira reflexão que proponho aos estudiosos da matéria. A criação de um Tribunal Penal Internacional de direitos 
humanos é princípio expresso em nossa Constituição. Assim, regras específicas contidas no texto constitucional devem ser interpretadas 
de molde a se conformar com o princípio de que decorrem. Não o inverso: não se pode privilegiar a regra, em detrimento do princípio 


Vejo assim que, ao propugnar pela criação de um Tribunal Penal Internacional de direitos humanos, não poderia o constituinte , à 
evidência, condicionar-lhe a estrutura, organização e funcionamento ao modelo e semelhança dos tribunais internos. Regendo-se nas suas 
relações internacionais pela prevalência dos direitos humanos, a existência de normas de direito interno diversas daquelas previstas numa 
Corte internacional não poderia levar a um juízo de incompatibilidade, quer formal, muito menos substancial, por uma questão de lógica. 


Numa segunda ordem de reflexões, vejo que o constituinte, ao formular o elenco de direitos e garantias previsto no art. 5º, mais 
especificamente o regime penal contido nas regras dos incisos XLV, XLVI, XLVII, XLVIII e XLIX, não poderia ter em conta senão as 
relações entre o Estado, através de seus órgãos repressivos, e o indivíduo que, nos termos do princípio da territorialidade, houver cometido 
delito no território nacional ou nas suas extensões, como previsto em lei. 


As normas de direito penal da Constituição regulam o sistema punitivo interno. Dão a exata medida do que o constituinte vê como 
justa retribuição. Não se projeta, assim, para outros sistemas penais aos quais o país se vincule por força de compromissos internacionais. 


Aliás, esse já fôra o entendimento do eminente Ministro Francisco Resek, no julgamento da Extradição nº 426 - tida como leading 
case - em que o Supremo Tribunal Federal deferiu extradição de estrangeiro a Estado requerente no qual se aplicaria a pena de prisão 
perpétua, sem condições ( RTJ 115/969). Em seu judicioso Voto, o eminente internacionalista já afirmava que “(...) no que concerne ao 
parágrafo 11 do rol constitucional de garantias” ( e aqui o Magistrado se referia ao rol de direito e garantias fundamentais do art. 153 da 
Constituição anterior, e que dizia respeito à proibição de penas de prisão perpétua) “ele estabelece um padrão processual no que se refere 
a este país, no âmbito especial da jurisdição desta República. A lei extradicional brasileira, em absoluto, não faz outra restrição salvo 
aquela que tange à pena de morte. (...) O que a Procuradoria Geral da República propõe é uma extensão transnacional do princípio inscrito 
no parágrafo 11 do rol de garantias.” 


No mesmo julgamento, o não menos iminente Ministro Sidney Sanches afirma: “(...) O parágrafo 11 do art. 153 da Constituição 
Federal, a meu ver, visou impedir apenas a imposição das penas ali previstas ( inclusive a perpétua) para os que aqui tenham que ser 
julgados. Não há de ter pretendido eficácia fora do país.” 


Na Extradição n. 669.0, o eminente Ministro Celso de Mello, trazendo precedente da lavra do respeitado Ministro Sepúlveda 
Pertence, dele transcreve: “(...) A questão da imposição das penas privativas de liberdade, tais como abstratamente definidas na legislação 
de New Jersey, traduz opção judicial peculiar ao ordenamento jurídico daquele estado-membro da União norte americana. Nesse contexto, 
não se pode impor, no plano das relações extradicionais entre estados soberanos, a compulsória submissão da parte Requerente ao 
modelo jurídico de aplicação de penas vigente no âmbito do sistema normativo do estado a quem a extradição é solicitada”. Em seu Voto, o 
relator conclui: “(...) A forçada importação de critérios ou de institutos penais não se legitima em face do direito das gentes nem se justifica 
á luz de nosso próprio sistema jurídico.” ( RTJ 133/1097). 


Tais precedentes são ora trazidos apenas para demonstrar a sensibilidade de nossa Corte Superior no sentido de afirmar a 
aplicação territorial de nossa lei penal. Não diversa a situação, como ora se apresenta, de ter-se à vista ordenamento que provém seuger 
de outro Estado soberano, mas de órgão supranacional, cujas regras jamais poderiam ser tidas por incompatíveis com nossas regras 
internas pelo simples fato de que se aplicam por órgãos jurisdicionais distintos. 


Já por essa reflexão, também, não vejo como possam quaisquer institutos de direito penal interno, ainda que com status 
constitucional, serem opostos como barreiras intransponíveis à submissão do país a um sistema penal internacional. 


Mas não é só. 


A ordem jurídica, interna ou internacional, é dinâmica. E não se pode cogitar de um princípio, ou de uma norma, dissociado do valor 
que lhe é subjacente, ou de que é decorrente. Em outras palavras, uma norma jurídica não subsiste só por sua existência formal, mas 
também pelo seu conteúdo substancial. Nessa medida, a própria Constituição , mesmo sem revisão ou emendas que lhe alterem a forma, 
pode assumir novos conteúdos decorrentes de um câmbio no conteúdo material dos direitos envolvidos. Assim, alguns autores resumem 
esse fenômeno como sendo aquele em que há um processo informal de mudança na Constituição, por meio do qual seriam atribuídos 
novos conteúdos, novos sentidos não expressos na letra das normas. Tais mudanças adviriam, pois, a partir de mudanças na realidade, e 
seriam reconhecidas através, a exemplo, de nova interpretação do texto constitucional. 


Essas mutações podem alterar o conteúdo material de normas constitucionais, e são constitucionais na medida em que não 
afrontem princípios, nem arranhem as chamadas reservas materiais ou reservas de justiça, nem causem trauma ao sistema. E decorrem 
da interpretação, de uma nova construção jurisprudencial, da mudança dos usos e costumes, de práticas governamentais e, aqui 
convergimos, da implementação da normativa internacional. 








Em mais simples anotações, tenho que a construção, normativa ou decorrente dos usos e costumes, de um arcabouço jurídico 
internacional, pode trazer alterações materiais à Constituição. E, no caso, na criação de um Tribunal Penal Internacional, inexistente à 
época da promulgação do texto da lei maior, mas prevista em suas disposições finais transitórias, reflete-se esse poder difuso para 
provocar alteração no conteúdo da Constituição. 


Não haveria assim, nas disposições estatutárias, qualquer incompatibilidade com o texto da lei maior, na medida em que a proibição 
da pena de prisão perpétua restringiria o legislador interno, e tão somente ele. De outro lado, a afirmação do princípio da prevalência dos 
direitos humanos no plano internacional, e da disposição constitucional de se propugnar pela criação de um tribunal internacional de 
direitos humanos, levam ao entendimento de que as normas do Estatuto desse tribunal podem operar mutações substanciais no texto 
constitucional, que passa assim a abrigá-las sem a necessidade de qualquer alteração formal em seu texto, e sempre desde que se 
conformem com suas reservas materiais. 


Por fim, e como último argumento para reflexão, lembro que o próprio texto constitucional, no mesmo rol de direitos e garantias do 
art. 5º, prevê a exceção da pena de morte, para os crimes militares cometidos em tempo de guerra ( Art. 5º, XLVII, 'a”). 


A leitura do texto do Código Penal Militar ( Decreto Lei 1001, de 21.10.69), nos traz a triste visão de um extenso rol de delitos 
punidos com pena capital. A traição ( art. 355), a fuga ( art. 365), o dano em bens de interesse militar ( art. 384), o abandono de posto ( art. 
390) são alguns exemplos. Prevê, ainda, alguns delitos cujas condutas típicas são semelhantes às que vêm elencadas no rol do Artigo 8 do 
Estatuto, ou no Artigo 3 Comum das Convenções de Genebra, que descreve os crimes de guerra. Também, a exemplo, pune nosso Código 
Penal Militar, com a pena de morte, os crimes de genocídio ( art. 401 ), e de violência sexual ( art. 407), este quando houver o resultado 
morte. Veja-se que não distante de diversas definições típicas trazidas pelo Estatuto, as quais, apenas em situações excepcionais, 
poderiam ser punidas com a pena de prisão perpétua. Portanto, nossa legislação interna, ao abrigo de dispositivo constitucional, prevê 
pena muito mais severa que aquela trazida pelo Estatuto para algumas figuras típicas análogas. 





Ainda recentemente, o Brasil ratificou o segundo Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o qual, em 
seu Artigo 2, reafirma que os Estados signatários se comprometem com a abolição da pena de morte, ressalvando-se, no entanto, sua 
previsão aos casos de crimes de guerra. 


Não há, pois, uma restrição moral ou substancial do constituinte contra a pena de morte em casos de crimes cometidos em situação 
de guerra, embora, nesse caso, tenha o Brasil assumido inclusive obrigações internacionais no sentido de não ampliar as hipóteses 
previstas. Diante dessa constatação, reforça-se a idéia de que a previsão restritiva à pena de prisão perpétua, dirigida ao legislador 
ordinário interno, não oferece resistência à apenação de crimes internacionais, em tudo assemelhados aos crimes cometidos em tempo de 
guerra - aqui compreendidas as situações de conflito previstas no Estatuto do TPI - que poderiam inclusive, na legislação interna, serem 


punidos com a pena capital. 


Sem a pretensão de ter trazido soluções às controvérsias, espero que estas reflexões possam contribuir, ao menos, para que 
prossiga um debate sério e desapaixonado sobre a importância do Tribunal Penal Internacional, e a necessidade de o Brasil ratificar seus 
Estatutos aceitando-lhe a competência. A aceitação das competências de uma corte internacional de direitos humanos é princípio 
constitucional, e o princípio, como sabido, deve ser levado em conta como principal critério de interpretação e integração do texto 
constitucional[3]. 


Sempre oportuno lembrar que o controle internacional sobre a ação dos Estados é garantia da promoção dos direitos e garantias 
fundamentais, como afirmou Fabio Comparato[4], já que a proteção das pessoas contra os mais graves crimes de transcendência para 
toda a comunidade internacional não pode ser interpretado como assunto de exclusivo interesse doméstico. 


A leitura dos diversos dispositivos do Estatuto do Tribunal Penal Internacional demonstra que ele adota o ideário garantista. Não 
deixa de preocupar-se com os princípios garantistas da legalidade dos delitos e das penas, da irretroatividade, da culpabilidade. Em seu 
Artigo 67 elenca extenso rol de garantias processuais, sob determinados aspectos mais detalhistas inclusive do que várias das normas 
processuais de nossa legislação interna. 


Não se pode, diante de todo esse conteúdo, afirmar que a previsão da pena de prisão perpétua - expurgada, com razão, de nosso 
ordenamento interno - traduz a consagração de um tribunal alheio aos princípios garantistas do direito penal moderno. 


De qualquer forma, aliando-se o reconhecimento da existência de mutação constitucional decorrente da criação de um tribunal 
internacional de direitos humanos pelo qual o constituinte propugnava, ao fato de abrir o próprio texto constitucional possibilidade de 
apenação inclusive mais grave a crimes previstos igualmente no Estatuto do Tribunal Penal Internacional, vejo como possível a ratificação 
imediata do Estatuto de Roma, sem que com isto se esteja infringindo quaisquer de suas disposições de proteção a direitos fundamentais. 


[1] BOBBIO, Norberto, 4 Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus Editora, 1992. 
[2] EINAR FIFE, Rolf, “Penalties” in The International Criminal Court - The Making of the Rome Statute. Kluwer Law International, 1999. 
[8] BARROSO, Luís Roberto, Interpretação e Aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva, 1998. 


[4] referido por WEIS, Carlos, Direitos Humanos Contemporâneos. São Paulo: Malheiros, 1999. 
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FILOSOFIA PRAGMÁTICA, PRAGMÁTICA SOCIOLÓGICA E DIREITOS 
HUMANOS 


Ubiracy de Souza Braga* 


1 — Pragmatismo e Verdade 


“Os americanos ainda não criaram uma civilização, no sentido profundo e 
completo que atribuímos à palavra civilização. O que eles criaram é uma 
metrópole de força” (Discurso pronunciado em 17 de janeiro de 2002, 11º ano 
pós-guerra do Golfo Pérsico iniciada por George Bush). 

Saddam Hussein 


Algumas circunstâncias levaram-me a redigir um texto sobre pragmatismo. A 
primeira, vale lembrar, é que não escrevo para especialistas. Com os anos 
passandos, cada vez mais, com a institucionalização da ciência, da filosofia, da 
sociologia etc., estes falam do lugar que sua especialidade lhe valeu, com 
jogos táticos de linguagem entre porta-vozes e autoridades simbólicas numa 
economia produtivista. “Conhecimento” é, para o pragmático, como “verdade”, 
simplesmente um elogio feito às crenças que pensam estar bem justificadas. 
Ou seja, para o pragmatismo, uma corrente filosófica que surgiu na segunda 
metade do século 19, o conhecimento tem um caráter essencialmente prático. 
O conhecer, nas suas múltiplas formas, não tem a finalidade de chegar ao 
conhecimento das verdades teóricas, mas é um processo de adaptação ao 
ambiente, visando assegurar a sobrevivência do homem. 


A segunda é que o pragmatismo através do relativo sucesso de Richard Rorty 
nos meios acadêmicos e a variedade dos assuntos que aborda, pode ser visto 
como mais um teórico da moda. Kant tem toda razão quando acha melhor 
sermos “tolos da moda” do que ser “contra a moda” — mesmo que certamente 
continue sendo uma tolice levar demasiado a sério as “coisas da moda”. Para 
Lipovetsky (1989) nos últimos cem anos tudo se passa como se o enigma da 
moda estivesse grosso modo resolvido. Esse consenso de fundo dá lugar, 
conforme seus analistas, a nuanças interpretativas, a leves desvios, mas, com 
poucas variantes, a lógica inconstante da moda, assim como suas diversas 
manifestações, são invariavelmente explicadas a partir da noção de 
estratificação social e das “estratégias mundanas de distinção honorífica”. O 
que importa é que para o autor, 


“A moda tornou-se um problema esvaziado de paixões e de desafios teóricos, 
um pseudoproblema cujas respostas e razões são conhecidas previamente; o 
reino caprichoso da fantasia só conseguiu provocar a pobreza e a monotonia 
do conceito” (Lipovetsky, 1989: 10). 


Mais do que isso, recolocada na imensa duração das “manifestações de 
vida”, para lembramos de Simmel (para quem o conhecimento, é entendido 
como resultado sempre parcial de uma atividade interpretativa do sujeito que 
conhece), é preciso redinamizar, inquietar novamente a pesquisa da moda, 
objeto fútil, fugidio, o que poderia estimular ainda mais a razão teórica. Daí que, 


a moda é uma realidade historicamente condicionada e característica do 
Ocidente e da própria concepção de modernidade. Nesse sentido, 


“a moda é menos signo das ambições de classes do que saída do mundo da 
tradição, é um desses espelhos onde se torna visível aquilo que faz nosso 
destino histórico mais singular: a negação do poder imemorial do passado 
tradicional, a febre moderna das novidades, a celebração do presente social” 
(Id., ib.). 


Além disso, é “moda” esta intenção filosófica, porque abraça temas que vão 
desde questões essenciais de filosofia analítica, amadurecidos com 
exemplaridade em seu A filosofia e o espelho da natureza (Philosophy and the 
Mirror of Nature, 1979) à defesa das democracias ocidentais, inclusive com o 
homem diante da guerra e da morte. Tende a ser avaliado pelos próprios 
especialistas como um diletante “que fala muito do que conhece pouco”. Como 
não registrar o desconforto das posições assumidas por Rorty diante da 
chamada “guerra fria” (economia de guerra) sem levar em conta a destruição e 
morte que ela acarretou no Vietnã, na América Latina, e ainda, posteriormente 
com relação à Bósnia e ao apoiar a invasão de Kosovo pelas tropas 
americanas e seus aliados na Europa? Daí os mal-entendidos, mas que fazem 
parte dos riscos assumidos por Rorty na defesa de sua concepção da tarefa de 
filósofo. 


Desnecessário dizer que Rorty tornou-se um dos mais estimulantes 
pensadores da atualidade porque conseguiu imprimir à sua escrita a questão 
etnobiográfica. Se é verdade que para os historiadores a história de vida tem 
seu fundamento no quadro da história oral, também é verdade que alguns 
autores apreendem outras denominações para a história de vida como 
etnobiografia, porque do ponto de vista da pesquisa, o conteúdo do material 
recolhido reflete o tempo e o ambiente político e social do narrador. Isto é 
importante porque Rorty vincula seu neopragmatismo à sociedade e cultura 
americana. Para Lipset (1966, 1970), a classe intelectual limitada a escritores e 
artistas criadores, professores universitários, funcionários públicos da alta 
categoria e a advocacia que tem sido a ocupação mais importante para 
aqueles que possuem educação superior, colocam-se em antagonismo político 
aos “titulares do poder” e pode resultar também de algum senso de frustração 
por não haver lugar para eles na velha sociedade. lpso facto, 


“Seus novos valores não coincidem com aqueles que os colocariam em 
posições destacadas nas velhas hierarquias locais. Estes valores estão 
contidos numa ideologia, e a ideologia que os intelectuais perfilham é a do 
populismo” (...) “A consequente tensão entre os intelectuais e as forças 
dominantes da nova nação pode representar um esforço à formulação de um 
adequado auto-retrato nacional. Assim é que todas as nações novas enfrentam 
o problema de incorporar os seus intelectuais aos seus sistemas de 
Governo"(Lipset, 1966:87;94). 


No artigo “Trótsky e as Orquídeas Selvagens”, ele diz como aproximou-se da 
filosofia, antecipando a originalidade de sua posição etnobiográfica no cenário 


intelectual de hoje. Ou seja, refletiu sobre como conciliar a responsabilidade em 
relação aos demais seres humanos e os sentimentos pessoais que nutrimos 
pelas pessoas ou coisas que amamos. Para ele, o que determina a escolha de 
um ponto de vista sobre o sujeito e o mundo são os objetivos pragmáticos 
visados e não a posse de uma teoria fundada em exigências lógicas ou 
achados empíricos incontestáveis. Concluiu que não há qualquer necessidade 
racional para que esses dois pólos coincidam. Rorty redescobriu, assim, o 
pragmatismo filosófico da cultura norte-americana como epicentro das 
democracias ocidentais e que terá uma forte influência no pensamento 
sociológico da Escola de Chicago, como veremos adiante. 


Finalmente, o que poderemos interpretar sobre este representante das 
representações da modernidade no âmbito do pragmatismo da cultura 
americana? Talvez, para lembrarmos do presente, o fato de que o pragmatismo 
americano diante da invasão, destruição e extermínio, com a nova guerra 
contra o Iraque, serviu como baluarte para uma cultura que, relacionando 
pragmatismo e verdade, pragmatismo e política e pragmatismo e religião 
consagraram a máxima de Weber sobre a utilização dos fins: “Na nossa 
concepção, fim' é a representação de um resultado que se converte em causa 
de uma ação” (Weber, 1982:99). Não há resposta satisfatória tanto para a 
filosofia pragmática quanto para a pragmática sociológica vis-à-vis a 
argumentação weberiana. Esse é o suposto de nossa pesquisa. 


Em assim sendo Richard Rorty afirma que, 


“Mas não há nada de errado com a democracia liberal, nem como os filósofos 
que tentaram ampliar seus escopos. Só há algo errado com a tentativa de ver 
seus esforços como falhas em alcançar algo que eles não estavam buscando — 
uma demonstração da superioridade “objetiva” de nosso modo de vida frente a 
todas as outras alternativas. Não há, em resumo nada de errado com as 
esperanças do Iluminismo, as esperanças que criaram as democracias 
ocidentais. O valor dos ideais do Iluminismo, para nós, pragmáticos, é 
justamente o valor de algumas instituições e práticas que eles criaram” (Rorty, 
1997:51). 


Assim, termos como “poder”, 'interesse”, “dominação”, 'realidade material” etc., 
são indispensáveis à análise do autor, pois verdadeiro é aquilo que nos 
habituaram a aceitar como verdadeiro, pela força ou pela persuasão dos 
costumes. Enfim, a análise linguística daquilo que nos habilita a descrever o 
mundo de uma forma ou de outra não exclui a análise de como fomos levados 
a crer na verdade de tal descrição. Para efeitos da ação, só existem eventos 
sob descrição. E a descrição preferida do intérprete será a mais adequada às 
suas convicções éticas e não a mais iluminada pela Razão. 


Rorty insiste na utopia pragmatista da verdade, em seu livro “Pragmatismo: a 
Filosofia da Criação e da Mudança”, dando continuidade a voga da filosofia 
norte-americana por ele reconhecida. Ele é um dos responsáveis por isso, 
tanto no papel de participante ativo quanto no de propagador dessa linhagem 
que ele próprio afirma, remonta a Emerson, James e Dewey, entre outros. 


Contudo, no livro Objetivismo, relativismo e verdade. Escritos Filosóficos, 
(Philosophical Papers — Objectivity, Relativism & Truth, 1995), ele adverte: “o 
pragmatismo parece-me, como eu disse, uma filosofia antes da solidariedade 
que do desespero”, (...) pois têm “o desejo de alcançar a maior concordância 
intersubjetiva possível, o desejo de estender a referência do pronome 'nós' tão 
longe quanto possível” (...) Além do que para eles, “o pragmático, dominado 
pelo desejo por solidariedade, só pode ser criticado por levar sua própria 
comunidade muito a sério” (...) “o pragmático não tem uma teoria da verdade, 
muito menos uma teoria relativista” (Rorty, 1995:45 e ss). 


2 - Pragmatismo e Política 


“Eu assumo a responsabilidade por tomar a decisão, a difícil decisão de formar 
uma coalizão para remover Saddam Hussein, porque a inteligência — não 
apenas a nossa inteligência mas a inteligência deste grande país [continuou 
Bush, se referindo à Blair e seu país] (...) expôs um argumento claro e 
irresistível de que Saddam Hussein era uma ameaça à segurança e à paz”. 
(George W. Bush, New York Times, 18.07.2003). 


Com a guerra contra o Iraque, no Golfo Pérsico, quase “esquecemos” que a 
vitória eleitoral de George W. Bush como presidente dos EUA deu-se por 
decisão da Corte Suprema, que optou por cumprir prazos em detrimento da 
recontagem dos votos num condado da Flórida, estado cujo governador era o 
irmão de Bush. Voto decisivo no colégio eleitoral já que no número absoluto de 
votos Bush não sairia vitorioso. Os próprios reclamos da imprensa norte- 
americana foram atropelados pelo atentado terrorista de 11 de setembro às 
torres do World Trade Center e, a partir de então, Bush filho comprometeu-se 
com a missão de vingar o pai que não conseguira na outra Guerra do Golfo 
(1991) retirar Saddan Hussein do poder, no Iraque. 


Cercado de assessores fundamentalistas, comprometido tanto com a indústria 
do petróleo quanto com a de armamentos, George W. Bush, que escapara do 
serviço militar, agora vai à guerra (2003) disposto a impor a sua vontade, 
sobretudo após o ataque ao povo afegão, a substituição de governo no 
Afeganistão e a insatisfatória resposta a Osama Bin Laden, um ex-aliado, a 
quem responsabilizara pelo ato de 11 de setembro de 2001. 


Para nós, política é regulação da existência coletiva, poder decisório, luta entre 
interesses contraditórios, disputa por posições de mundo, confrontos mil entre 
forças sociais, violência em última análise. Só que a produção política (os 
processos políticos) se diferenciam radicalmente da produção econômica 
porque usa eventualmente suportes materiais, tais como armas, livros, 
processos, papéis onde se inscrevem as ordens, os atos de gestão, as 
sentenças ou as leis, mas não é uma produção material. Porque consiste em 
decisões imperativas. 


Assim, é também diferente da produção simbólica porque se exercita sobre o 
interesse dos agentes sociais, quando não sobre o seu próprio corpo; 


corresponde a atos de vontade que regulam atividades coletivas; disciplina 
práticas sociais. Não produz mensagens, discursos; produz obediências, 
obrigações, submissões, direitos, deveres, controles. Poder é uma relação 
social: de mando e obediência. As decisões tomadas politicamente se impõem 
a todos num dado território ou numa dada unidade social. Convertem-se em 
atividades coercitivas (esfera da segurança), administrativas (esfera da 
administração), jurídico-judiciárias (esfera da justiça) e legislativas (esfera da 
deliberação). Simplificadamente, processo político diz respeito a pergunta: 
“Quem pode o quê sobre quem?” Eis a grande questão do processo político, do 
confronto entre forças sociais, da sujeição de vontades a outras vontades 
(Srour,1987, passim). 


Mutatis mutandis, não bastassem os contornos de uma tragédia 
shakespeareana, a alusão a mitologia grega é procedente. Ela diz que 
Hefestos, conforme determinação de Zeus, criou sua primeira mulher dando a 
ela tudo o que de melhor poderia dar. Nomeou-a Pandora. Entretanto, Zeus 
deu a Pandora uma caixinha que continha todas as possíveis maldades do 
mundo com a expressa ordem de zelar por ela e nunca abri-la. Em caso 
contrário, isso acarretaria toda a sorte de calamidades. Incapaz de conter a sua 
curiosidade, Pandora abriu a caixa libertando um inaudito sofrimento que faz a 
humanidade sofrer até hoje. Pois esse é o caso: George W. Bush destampou a 
sua caixa de Pandora (Cerqueira Filho e Neder, 2003). 


Talvez seja possível admitir com o homem diante da guerra e da morte, 
no Golfo Pérsico em 1991 (com o pai) e 2003 (com o filho), a repetição de 
nomes: Bush em inglês alude a bucha, como metáfora de guerra. E regiões, 
marcadas como emblemas no capitalismo globalizado, a recorrência ao nome 
do pai. E mãe-pátria, há dois séculos ao menos, como representação da 
colonização e a idéia de subserviência de povos. 


Pai ainda, onde incide a violência doméstica em uma complexa operação física 
fantasiada com as drogas eletrônicas (armas inteligentes) e o terrorismo de 
Estado. E psíquica, (a internalização da lei) de "fora (EUA) para dentro 
(Iraque)", com a configuração de pátrias degradadas. O Estado de exceção 
tornou-se uma prática frequente entre as nações contemporâneas, atingindo 
desde o 3º Reich até o USA Patriot Act. 


O fracasso da busca por provas contundentes de armas de destruição em 
massa, cuja existência assegurou o argumento em defesa da guerra contra o 
lraque, foi apoiada em documentos falsificados e fontes inconsistentes e 
sombrias, como ficou confirmado com os escândalos tanto no Parlamento 
inglês, onde foi solicitada a deposição do premier Tony Blair [que respondeu 
“em silêncio”], ou ainda, sobre a “culpa” de “acusação falsa” contra o Iraque, 
da Casa Branca e CIA, conforme o artigo publicado em El País intitulado “Casa 
Branca e CIA culpam-se mutuamente sobre acusação falsa contra Iraque” 
(12.07.2003). Além disso, para usar a noção de “metrópole de força”, utilizada 
no discurso de Saddam Hussein após o massacre de 1991 no Golfo Pérsico 
causado pelo pai George Bush, de acordo com o Financial Times, 


“A derrubada do regime iraquiano retirou dali um tirano sanguinário e cruel que 
invadiu dois países vizinhos, empregou armas de destruição em massa contra 
o Irã e seu próprio povo e causou milhões de mortes. A queda de Saddam 
Hussein representa o único benefício inquestionável desta guerra — embora 
como afirmara ainda no mês de maio o vice-secretário de Defesa americano, 
Paul Wolfowitz, não era uma razão para 'colocar em risco a vida dos garotos 
americanos, ao menos na escala em que colocamos” (Financial Times, 
16.07.2003). 


O Editorial do Financial Times insiste na idéia de que 


“argumentou, de modo consistente, que a melhor alternativa para desarmar 
Hussein seria dar continuidade às inspeções determinadas pela resolução 

1441 do Conselho de Segurança da ONU. Ao interromper prematuramente 
estas inspeções, Bush e Blair debilitaram o órgão internacional mais capacitado 
para conter a proliferação de armas de destruição em massa” (ld., Ib.). 


Ora, se sociologicamente admitimos anteriormente que “fim' é a 
representação de um resultado que se converte em causa de uma ação”, tal 
argumento já teria sido justificado enquanto motivo para a guerra. Um 
argumento sutil defendia que, “existisse ou não tal equipamento, Hussein 
pretendia adquirir armas de destruição em massa. Noutras palavras, já estava 
sendo justificada em termos preventivos — e não em termos de proteção”. O 
jornal El País admitiu que “seria ilusório pensar que não transmitiram essas 
dúvidas à Casa Branca nos meses seguintes”. De outra parte, que o secretário 
de estado Colin Powell foi mais perspicaz ou mais cauteloso, mesmo 
defendendo W. Bush afirmando: “quando revisamos minha apresentação na 
ONU, uma ou duas semanas depois do discurso do presidente, achamos que 
não era mais adequado usar esse exemplo” (ld., Ib.). 


Fora da idéia de nacionalismo, a partir da competição entre nações, foi o 
filósofo Simmel quem chamou atenção para o fato de que, "a luta contra uma 
potência estrangeira dá ao grupo um vivo sentimento de sua unidade”, e além 
disso, é "um fato que se verifica quase sem exceção. Não há, por assim dizer, 
grupo - doméstico, religioso, econômico ou político - que possa passar sem 
esse cimento". Essa atividade intelectual, porque psíquica e de preparação 
psicológica, quase exclusivamente entre homens, pode representar com o 
homem diante da guerra um crime contra a humanidade, individual ou 
coletivamente com o intuito de destruir, total ou parcialmente, um grupo 
nacional, étnico, racial, militar, ou religioso. 


Estamos diante do mito de banhos de sangue que para a gramaticalidade do 
linguista Chomsky (e Herman), a partir da guerra do Vietnã, explica porque se 
deve continuar a matar em grande escala. Mas isso só foi possível com a 
passagem da produção de massa e da economia de mercado para as 
sociedades de conhecimento baseadas na informação e comunicação. 


Com a generalização dos conflitos aparentemente iniciados com os atentados 
ao WTC e Pentágono, amplamente divulgados pela mídia norte-americana e de 
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resto na Europa, refletimos noutra oportunidade, não propriamente sobre a 
questão de uma nova guerra no Afeganistão, mas sobre duas ou três noções 
correlatas que nestes dias "escapam" ao gravíssimo problema dos dispositivos 
discursivos editados na e pela informação globalizada. 


A palavra terrorista, em primeiro lugar, não pode, de certo, ter 
reconhecimento para o confronto de entidades "terroristas de manutenção das 
tradições e sobre ocupações de terra", historicamente constituído. A maioria 
dos estudiosos erra quando considera um ato "terrorista" isolado, praticado por 
um grupo religioso fanático. E concordar com a idéia de que derrubar o WTC é 
um ato de guerra histórico equivalente ao que ocorreu em Saravejo em 1914 é, 
conforme entendemos, apressado. Difícil concordar ainda, como alguns 
afirmam, que em NY explodiu a primeira guerra da globalização. 


Nada! NY construiu o que Marc Augé problematizou como "ego 
ficcional". Isto é, cúmulo de um fascínio que se aciona em toda relação 
exclusiva com a imagem, porque é um ego sem relações (est un moi sans 
relations) e, por isso mesmo, sem suporte identitário, suscetível de absorção 
pelo mundo de imagens onde ele pensa poder reencontrar-se e reconhecer-se. 
Slavoj Zizek denominou-o de fantasia paranóica americana máxima, isto é, um 
paraíso consumista, onde um indivíduo percebe um espetáculo encenado para 
convencê-lo de que ele vive em um mundo real. Exemplo: O filme "Tempo Fora 
dos Eixos" (Time Out of Joint). 


Dias depois dos atentados de 11 de setembro é que, parado no drive thru do 
McDonalds, na cidade de Fortaleza, Brasil, nos deparamos com Vinny que a 
nossa filha Bianca de 2 anos de idade brincava. Tratava-se de propaganda da 
empresa, uma figurinha com a rubrica de Walt Disney que divulga "Atlantis - O 
Reino Perdido (nos cinemas)". Literalmente refere-se a : "Vinny. Nome: 
Vincenzo Santorini. Apelido: Vinny. Função: especialista em demolições. 
Missão: explodir as coisas. Hobbies: fazer as coisas explodirem. 
Características: explosivo. Comentário: 'Eu gosto apenas de explodir as 


coisas”. 


Na década de 1960, em segundo lugar, uma canção de Dylan, "Subterranean 
Homesick Blues", quando ela diz: "Não é preciso um meteorologista para dizer 
de que lado sopra o vento..." (You don't need a Weatherman to Know which 
way the wind blows...) inspirou um movimento da juventude norte-americana 
que se propunha a destruir a sociedade pela violência. O movimento surgiu 
como a facção militante dos 40 mil estudantes da Studentes Democratic 
Society (SDS). No Congresso nacional do SDS em Chicago (1969) essa facção 
tornou-se dominante e conseguiu expulsar os marxistas não-violentos. 
Adotaram uma política de violência imediata com o nome Weathermen e foram 
os autores de bombas atiradas em bancos, tribunais, universidades etc. 


Análises importantes, todavia provisórias, têm sido feitas a respeito, no caso 
dos Estados Unidos. O primeiro talvez a chamar a atenção, naquele momento, 
tenha sido o escritor Gore Vidal, talvez melhor que os autores de Banhos de 
Sangue (Bains de sang constructifs dans le sang et la propagande, 1973) ainda 
que estes tenham demonstrado até que ponto o governo dos Estados Unidos 


anteriormente tenham se envolvido em crimes praticados na Guerra do Vietnã. 
Vidal divulgou em El País (Madri) parte do conteúdo das cartas- 
correspondências que mantinha com o terrorista norte-americano Timothy, 
pouco antes da violência letal atribuída ao Estado. Dizia ele,- contra o terror de 
Estado, - que melhor teria ocorrido ao terrorista explodir bombas para efeito 
simbólico de destruição de prédios, sem vítimas, p. ex., o próprio Pentágono. 


No que se refere especificamente ao confronto contra os afegãos e a utilização 
de imagens, como sabemos, o Corão proíbe a reprodução de figuras humanas 
e sagradas. Para os fundamentalistas, a interdição, feita há 1.300 anos, vale 
para fotos e imagens transmitidas pela TV. Porque querem preservar, a todo 
custo, o que construíram: as regras e normas do islamismo professado por 
Maomé. 


Embora o país tenha sido devastado nos últimos 200 anos por uma dezena de 
conflitos, três guerras contra a Inglaterra até sua independência em 1919, um 
golpe de estado que derrubou o rei em 1973, e ainda, em 1979 a então URSS 
- União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, devastou o país permanecendo 
em guerra por dez anos. Quando estes foram expulsos, assumiu o poder a 
milícia islâmica Taliban, que significa estudante, no dialeto pashto, a segunda 
língua da região. O grupo foi criado em 1994 por um movimento estudantil 
radical. O “império” americano realizou uma "guerra longa" contra o 
Afeganistão como anunciaram pela mídia. No caso do Iraque, nestes dias e em 
termos de submissão das vontades, a guerra foi considerada “rápida” na 
contabilidade americana porque culminou com a morte de dez mil militares, 
aproximadamente três mil civis e dezesseis jornalistas em pouco mais de vinte 
dias. 


Daí a terceira questão e breve, que diz respeito a duas definições weberianas 
entrelaçadas ao espírito do capitalismo. Todavia trata-se apenas de uma 
intuição. Weber em 1904/05 afirmava o seguinte: "Ninguém sabe ainda a quem 
caberá no futuro viver nessa prisão [o capitalismo vencedor] ou se, no fim 
desse tremendo desenvolvimento, não surgirão profetas inteiramente novos, ou 
um vigoroso renascimento de velhos pensamentos e idéias, ou ainda se 
nenhuma dessas duas - a eventualidade de uma petrificação mecanizada 
caracterizada por esta convulsora espécie de auto-justificação”" (sich-wichtig 
nehmen). 


O fato é que estes últimos homens poderiam ser designados de acordo com 
Weber, como "especialistas sem espírito, sensualistas sem coração, nulidades 
que imaginam ter atingido um nível de civilização nunca antes alcançado”. E 
em contraposição, o carisma, que particularmente refere-se a faculdades 
mágicas, revelações ou heroísmo, poder intelectual ou de oratória. O sempre 
novo, o extracotidiano, o inaudito e o arrebatamento emotivo que provocam 
constituem a fonte da devoção pessoal. Representam eles a dominação do 
profeta, do herói guerreiro e do grande demagogo. É uma relação social 
especificamente extracotidiana e puramente pessoal. O pressuposto 
indispensável para isso é "fazer-se acreditar". Se "lhe falha o êxito, seu domínio 
oscila". 


A impressão que temos diante da mídia norte-americana e de resto na Europa, 
para não falarmos no Brasil, quanto ao nome de bin Laden [bin em letra 
minúscula significa "filho de"] é que, como justificativa para o fim da economia 
de guerra - ou a chamada "guerra fria", os conflitos mundiais perderam sua 
matriz político-ideológica e ganharam desde a guerra contra o Golfo Pérsico 
(1991) mediações culturais e religiosas, de "suposta" rivalidade entre 
emblemas como Ocidente e Oriente, entre cristãos, judeus e islâmicos. Ele 
assim [bin Laden] passa a ser o que Weber intuiu: "não surgirão profetas 
inteiramente novos?”. 


Finalmente, repetimos, ainda um exemplo sobre o gravíssimo problema dos 
dispositivos discursivos editados na e pela informação globalizada. A pergunta 
é, para lembrarmos de Michel Foucault (1984a, 1984b): “Que saber se forma a 
partir daí?”. Posto que não se trata de determinar se essas “produções 
discursivas” e esses “efeitos de poder” levam a formular a verdade, ou, ao 
contrário, mentiras destinadas a ocultá-lo, mas revelar a 'vontade de saber' que 
lhe serve ao mesmo tempo de suporte e instrumento, quando interessa-nos 
levar em consideração, “quem fala, os lugares e os pontos de vista de que se 
fala, as instituições que incitam a fazê-lo”, que armazenam e difundem o que se 
diz, em suma o 'fato discursivo” global. 


Mark Bowden, que dispensa apresentação sobre sua imersão jornalística no 
ideário europeu e americano é um típico exemplo. No artigo, “Mil e uma 
histórias que traçam o perfil de Saddam Hussein”, nitidamente inspirado em “As 
Mil e Uma Noites” (Las Mil y Una Noches, 1985), particularmente no conto “A 
História do rei Schahriar e de seu irmão o rei Schahzmán” (Historia del rey 
Schahriar y de su hermano el rey Schahzmán), ele endossa tudo que o 
jornalismo mundial faz enquanto “capital da notícia”, modalidade que 
Marcondes Filho (1986) explica a notícia “como mercadoria”, “como veículo 
ideológico” e “como agente político”. Ele fantasia a narrativa a partir de uma 
idéia de “profeta e tirano árabe com origens humildes”. Citaremos alguns 
trechos, com breves comentários. 


Para o articulista, Saddam Hussein, o “Ungido, o glorioso líder, descendente 
direto do profeta' presidente do Iraque, presidente de seu Conselho da 
Revolução, marechal de seus exércitos, doutor de suas leis e Grande Tio de 
seu povo, costuma acordar por volta das 3h da manhã. Ele nunca dorme mais 
do que quatro ou cinco horas por noite, mas “ele tem 65 anos, mas ninguém 
pode ver que ele está envelhecendo: o seu poder baseia-se no medo, não no 
afeto”. 


Saddam é um “tirano [que] não pode se mostrar curvado, frágil, grisalho (...) 
Quando ele precisa fazer um discurso, os seus conselheiros lhe fornecem um 
texto com letras enormes (...) O seu problema nas costas o faz mancar 
ligeiramente; por isso, ele evita ser visto ou filmado andando”. Ele tem longos 
braços e mãos grossas e fortes. No Iraque, o tamanho de um homem ainda é 
importante, e Saddam impressiona. Com 1 mê88, ele domina os seus 
conselheiros. O seu peso varia entre 95 e 100 quilos”. Como “presidente 


vitalício”, passa todos os dias longas horas em um de seus escritórios, 
alternadamente, acompanhado por seus agentes de segurança. 


Saddam lê com voracidade e se interessa por muitos assuntos. Entre outros, 
ele nutre uma paixão pela história do mundo árabe e a história militar, embora, 
recorra a “ghosts writers' para alimentar um fluxo ininterrupto de discursos, 
artigos, livros de história de filosofia; a sua obra também comporta livros de 
ficção. Mas ele “parece ter escrito e publicado duas fábulas românticas (...) 
antes de publicar os seus livros, Saddam os distribui discretamente para 
escritores profissionais iraquianos, e pede seus comentários e sugestões. 


Ninguém ousa ser sincero”. 


De acordo com o articulista, o que quer Saddam? “Deseja acima de tudo ser 
admirado, reverenciado e ficar para a história”. Afirma ele que, 


“a sua biografia oficial em 19 volumes é uma leitura obrigatória para os 
funcionários iraquianos; Saddam também encomendou um filme de seis horas 
sobre a sua vida, intitulado “Os Longos Dias” e dirigido por Terence Young, 
mais conhecido por ter sido o diretor de três filmes de James Bond. Saddam 
disse à sua biógrafa que ele não se interessava por aquilo que pensam dele, e 
sim apenas o que pensariam dele dentro de 500 anos. A busca tenaz e 
sangrenta de Saddam pelo poder parece ter por única origem a vaidade” (sic). 


Finalmente, Mark Bowden, “patina” em dois argumentos preconceituosos, mas 
também pragmáticos para um certo jornalismo, com base em alguns 
historiadores europeus e americanos: 

“Apesar de se extasiar com a rica história da Arábia, Saddam reconhece a 
superioridade do mundo ocidental em dois campos. O primeiro é a tecnologia 
do armamento (daí os seus esforços incansáveis para importar material militar 
avançado e para desenvolver armas de destruição maciça). O segundo é a arte 
de tomar e de manter o poder. Ele se tornou admirador de um dos dirigentes 
mais tirânicos da história: Joseph Stalin” (sic). 


3 - Pragmatismo e Religião 


“A miséria religiosa é, ao mesmo tempo, a expressão da miséria reale o 
protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura oprimida, o 
sentimento de um mundo sem coração, assim como é o espírito de uma 
condição sem espírito. Ela é o ópio do povo”. (Karl Marx) 


Entendidas algumas idéias gerais sobre “pragmatismo e verdade” e 
“pragmatismo e política” , passemos agora, mesmo que provisoriamente, ao 
exame da relação “pragmatismo e religião” tomando como referência as 
expressões: 'guerra limpa'; 'guerra tecnológica”, “guerra justa”; 'guerra contra 
infiéis”, entre outros. 


Os episódios de 11 de setembro em Nova lorque recolocaram em pauta 
o conceito de “guerra justa”, pragmaticamente pensado como auto-defesa. 


Diante da ineficácia simbólica, da idéia de 'guerra limpa”, “guerra tecnológica”, 
onde não haveria mais “banhos de sangue” a ser exibido, nem combate “corpo 
a corpo”. Em verdade este conceito foi elaborado pela cristandade ocidental no 
século XII, a partir da expansão da sociedade européia ocidental através das 
lutas contra os hereges, das investidas das cruzadas e da criação da 
Inquisição. De modo que, “estamos diante de um embate ideológico travado 
no interior da teologia política ocidental que percorreu vários séculos” 
(Cerqueira Filho e Neder, 2003). 


A idéia de 'guerra justa”, lembram os autores, também pode ser admitida 
como “guerra contra os infiéis”, erigida a partir do expansionismo da igreja 
romana, católica, no qual as cruzadas condensam toda a sua magnitude. Situa- 
se neste enquadramento ideológico a expansão marítima e colonial da 
cristandade européia para a América, Ásia e África, a partir do século XVI, num 
quadro onde a escravidão e o tráfico de escravos de africanos e indígenas não 
devem ser esquecidos. 


Para os que nos interessa, “a idéia de “guerra justa” implicou, como implica 
ainda, ser uma absolvição moral da guerra e daqueles que a decidem e 
praticam” (ld., Ib.). Mas decidem, em primeiro lugar, porque a guerra hoje é 
vista pelo “espelho emocional das sociedades". A televisão amplifica a 
personalização exacerbada dos comportamentos. E para um líder político, o 
virtual permite mostrar um tipo particular de proteção: a imunidade midiática. E 
em segundo lugar porque o “novo império", é uma empresa plutocrática que 
exerce poder simbólico sobre a sociedade civil mundial e propõe-se a 
administrar e hierarquizar as diferenças numa economia geral de comando. 


Daí que a radicalização política ocorre de forma mais aguda na década de 
1990. Os fatores que contribuíram para tal fato foram, o fim da política 
internacional de “equilíbrio entre blocos”, representado, no plano simbólico, 
pela queda do Muro de Berlim, que havia garantido, bem ou mal, que os 
conflitos permanecessem confinados em fronteiras imaginárias, ou seja, para 
que a guerra imperialista fosse percebida como “localizada”. Assim, a 
velocidade com que ocorreu o desmantelamento do bloco socialista deveu-se a 
uma conjunção de variáveis desfavoráveis à articulação de um novo 
“equilíbrio”. 


Estas variáveis desfavoráveis representaram, de acordo com Cerqueira Filho e 
Neder (2003) de um lado, os governos republicanos nos EUA (Reagan e Bush, 
pai — meados da década de 1980/meados dos 90). Estes governos 
desancaram a voracidade expansionista e o exclusivismo do “império”, 
impedindo, inclusive a formação da Comunidade de Estados Independentes 
(CEI) na antiga URSS, então proposta por M. Gorbachev. Com receio dos 
partidos comunistas do Iraque e do Irã, por exemplo, que eram organizações 
políticas fortes até o início do processo de distensão política na região, 
apoiaram (militarmente) forças políticas ligadas a grupos fundamentalistas 
islâmicos, até então minoritários em vários países asiáticos (dentre eles o Irã e 
o Iraque). 


De outro lado: 


“a eleição de João Paulo Il como “papa polonês” da Igreja Romana deu uma 
guinada à direita na inserção política da cristandade ocidental e interferiu 
diretamente na velocidade do desmantelamento do bloco socialista na Europa 
oriental (a partir da Polônia), dificultando uma repactuação política em termos 
internacionais. Todavia, foi muito mais fraco o tom, para não falar em omissão, 
do Papado Romano na condenação moral das carnificinas entre cristãos greco- 
ortodoxos e muçulmanos nos Bálcãs. Mesmo no conflito palestino-israelense a 
omissão ronda a presença do Vaticano. Também na América Latina, os efeitos 
desta guinada fizeram-se presentes, através do esvaziamento político da 
teologia da libertação, com desdobramentos significativos, sendo o caso da 
Nicarágua o mais emblemático” (Cerqueira Fº e Neder, 2003). 


Estes episódios repetimos, demonstram porque o genocídio, a vitimização de 
civis (seja pela guerra convencional, seja pela guerra de guerrilha ou pelo 
terrorismo), e a tortura, começaram a ganhar a condenação moral da 
sociedade civil internacional, que vem progressivamente reclamando, no tempo 
presente, por um Tribunal Penal Internacional. Porque tem sido importante 
declarar direitos universais que devem ultrapassar as barreiras dos Estados 
constituídos. E além disso, retomar o processo de elaboração do conceito de 
dignidade humana e dos direitos fundamentais que se constituem como sua 
garantia, como condição para a consolidação de uma vida estável e digna de 
ser vivida em todo o planeta. 


4 — Pragmatismo e Sociedade 


“Pelo que sei, só Comte sabia o que ele ia fazer durante todo o resto da vida”. 
Florestan Fernandes (1978:3). 


Conquanto saibamos que as questões referentes à vida social e aos produtos 
culturais da atividade humana permeiam as ciências sociais e as humanidades 
em geral, não podemos concordar com Giddens e Turner (1999) quando 
afirmam: “não consideramos a teoria social propriedade de nenhuma 
disciplina”. Ao contrário, entendemos que toda “teoria social” é propriedade de 
uma disciplina. Por quê? Uma disciplina pode ser definida como uma categoria 
que organiza o conhecimento científico e que institui nesse conhecimento a 
divisão e a especialização do trabalho respondendo à diversidade de domínios 
que as ciências recobrem. Apesar de estar englobada num conjunto científico 
mais vasto, uma disciplina tende naturalmente à autonomia pela delimitação de 
suas fronteiras, pela linguagem que instaura, pelas técnicas que é levada a 
elaborar ou a utilizar e, eventualmente, pelas teorias que lhe são próprias. 


A organização disciplinar instituiu-se no século 19, principalmente com a 
formação das universidades modernas e, depois, se desenvolveu no século 20, 
com o progresso da pesquisa científica. Isto significa que as disciplinas têm 
uma história: nascimento, institucionalização, evolução, decadência. Esta 


história inscreve-se na da Universidade que, por sua vez, inscreve-se na 
história da sociedade. Portanto, o estudo da disciplinaridade, da organização 
da ciência em disciplinas, é decorrente da sociologia das ciências, da 
sociologia do conhecimento, de uma reflexão interna em cada disciplina e, 
também, de um conhecimento extremo. 


lpso facto a sociologia do conhecimento pretende identificar os nexos que 
existem entre as dimensões racional e histórica do conhecimento, e os sujeitos 
individuais e coletivos junto com os elementos culturais de conteúdo cognitivo 
predominante, tais como se processam em práticas e saberes sociais 
constituídos no âmbito das ciências naturais e sociais, doutrinas, crenças, 
explicações racionais etc., que foram elaboradas e expressas pelos mesmos 
sujeitos. A sociologia do conhecimento, portanto, tem por objetivo estudar a 
gênese social do saber, distinguindo dois conceitos epistêmicos que, embora a 
linguagem cotidiana não se aperceba manifestam sentidos diversos como 
saber — “ter por verdadeiro”, e conhecer -, como representação de uma 
“convivência do falante com aquilo que fala”, analisando as relações que 
ocorrem entre as estruturas da sociedade e as formas de conhecimento, como 
também tentar demonstrar analiticamente o modo como tais formas se 
influenciam reciprocamente. 


Não basta situar-se como analista social no interior de uma disciplina para 
“conhecer” os problemas que lhe são concernentes. Assim, o leitor que busca 
consenso quanto à natureza e os objetivos de quaisquer teorias sociais não se 
sentirá desapontado. Só depois do golpe militar desencadeado pela 
intervenção norte-americana no Chile, tendo como prócer o general Haig, com 
a destruição da Casa de La Mofieda e a deposição de Allende em 1973, é que 
o sociólogo Alain Touraine escreveu posteriormente em “Pour la Sociologie” 
(1974) sobre a exigência principal do conhecimento sociológico: “o 
reconhecimento de que o sentido da ação não é jamais dado inteiramente pela 
consciência do ator”, lembrando que “o conhecimento não prepara a ordem de 
amanhã”. 


Isto é importante na medida em que o pragmatismo enquanto uma filosofia da 
ação serviu como fonte filosófica da Escola de Chicago. E do ponto de vista da 
teoria sociológica, o real significado do “interacionismo simbólico” e sua 
fecundidade teórica só podem ser compreendidos quando contrastados com a 
velha Escola de Chicago, a quem dão continuidade. O interacionismo simbólico 
é visto como a continuação de certas partes do pensamento e obra do 
heterogêneo grupo interdisciplinar de teóricos da Universidade de Chicago que 
exerceram certa influência na sociologia americana entre 1890 e 1940, durante 
a fase de institucionalização propriamente dita da disciplina. 


De acordo com Joas, 


“A dificuldade maior reside no fato de a Escola de Chicago — que pode ser 
descrita como combinação de uma filosofia pragmática, de uma orientação 
política reformista para as possibilidades da democracia num quadro de rápida 
industrialização e urbanização, e dos esforços para transformar a sociologia 
numa ciência empírica, sem deixar de atribuir grande importância às fontes pré- 


científicas do conhecimento experimental — ser apenas uma relação parcial, do 
ponto de vista teórico, das possibilidades inerentes à filosofia social do 
pragmatismo” (Joas, 1999:131). 


Mas, o nome dessa linha de pesquisa sociológica e sociopsicológica foi 
cunhado em 1938 por Herbert Blumer. Seu escopo são os processos de 
interação — ação social caracterizada por uma orientação imediatamente 
recíproca -, ao passo que o exame desses processos se baseia num conceito 
específico de interação que privilegia o caráter simbólico da ação social. 


O pragmatismo desenvolveu o conceito de ação, por que é uma filosofia da 
ação, mas não como Talcott Parsons, e, pelo menos segundo a interpretação 
que este lhe deu, ou os pensadores clássicos em sociologia considerando aqui 
Marx, Durkheim, Weber e Simmel no quadro do utilitarismo. Decerto, o 
pragmatismo não se mostra menos crítico em relação ao utilitarismo do que os 
clássicos em sociologia. 


Todavia, não ataca o utilitarismo devido ao problema da ação e da ordem 
social, mas por causa do problema da ação e da consciência, já que no plano 
da teoria, se é que podemos pensar assim, a teoria pragmática da ordem social 
é, pois, orientada pela concepção do controle social no sentido de auto- 
regulação e solução de problemas coletivos. Essa concepção da ordem social 
é moldada por idéias sobre democracia e estrutura de comunicação nas 
comunidades científicas. Rorty foi quem melhor percebeu isso. A real 
importância desse tipo de ordem social, nas modernas sociedades, suscita um 
dos principais problemas da filosofia política pragmática e da sociologia 
baseada nessa filosofia. 


O conceito de ação desenvolvido pelo pragmatismo emerge a partir da 
idéia de superar os dualismo cartesianos. Ou seja, resumidamente, os 
pragmáticos pôem em dúvida o sentido da dúvida cartesiana. Melhor dizendo, 
nada mais é do que a defesa de autoridades inquestionáveis contra a 
reivindicação emancipatória do “eu pensante”. É portanto, um pleito em defesa 
da verdadeira dúvida, em defesa do enraizamento da cognição em situações 
concretas. A noção central cartesiana do eu solitário que duvida sucumbe, 
conforme Joas, à idéia de uma busca coletiva da verdade para solucionar os 
problemas reais encontrados no curso da ação. Poder-se-ia atribuir a essa 
transformação o mesmo significado histórico concedido à filosofia de 
Descartes. O que muda, para esta concepção é toda relação entre cognição e 
realidade. O conceito de verdade já não expressa a correta representação da 
realidade na cognição, que pode ser considerada uma espécie de metáfora de 
uma cópia; expressa, antes, um aumento do poder de agir em relação a um 
ambiente. 


Isto quer dizer que, todas as etapas da cognição, da percepção 
sensorial, através da extração lógica de conclusões até a auto-reflexão, devem 
ser agora concebidas de outra maneira. Charles Pierce encetou esse 
programa. William James que parece ter influenciado Simmel com suas teorias, 
aplicou-o a um bom número de problemas, principalmente de natureza religiosa 


ou existencial. Movido pelo desejo de mostrar a impossibilidade de encontrar 
soluções universalmente válidas para esses problemas, James estreitou, e 
portanto debilitou de um modo decisivo, a idéia básica do pragmatismo. 
Contrariamente a Pierce, formulou o critério de verdade em termos dos 
resultados realmente obtidos, não dos resultados esperados. Em sua 
psicologia, James não considerou a ação como ponto de partida, mas o puro 
fluxo da experiência consciente. Formulou, entretanto, análises 
extraordinariamente profundas e intrigantes que mostravam a seletividade da 
percepção e a distribuição da atenção como função dos objetivos do sujeito. 


Contudo, a influência decisiva do pragmatismo na sociologia começou 
com John Dewey e George Herbert Mead que passando inicialmente pelos 
contorno de uma psicologia funcionalista, pretendia interpretar todos os 
processos e operações psíquicas — não apenas as cognitivas — segundo sua 
eficácia para a solução dos problemas encontrados pelas pessoas no curso da 
conduta. Tal empresa significava a rejeição das abordagens epistemológicas 
ditas tradicionais, utilizadas na interpretação dos fenômenos psíquicos, e uma 
crítica a todas as psicologias que, em maior ou menor grau, acatam tais 
posturas filosóficas. A crítica de Dewey e Mead, volta-se sobretudo contra as 
teorias que reduzem a ação a uma conduta determinada pelo meio. 
Entretanto, o modelo de ação utilizado nessa crítica revela também a 
modificação do significado da intencionalidade em comparação com as teorias 
que vêem a ação como a concretização de fins predeterminados. Para Joas, 


“no pragmatismo, justamente porque ele considera todas as operações 
psíquicas à luz de sua eficácia para a ação, é impossível sustentar que a 
determinação de um fim seja um ato consciente per se, que ocorre fora dos 
contextos da ação. Ao contrário, a determinação de um fim só pode ser o 
resultado de ponderações sobre as resistências que uma conduta variamente 
orientada em diversas direções encontra. Ao ser impossível acompanhar 
simultaneamente todos os impulsos ou compulsões que levam à ação, ocorrerá 
um motivo dominante que, como se fora um fim, sufocará os demais ou lhes 
concederá eficácia apenas num grau subordinado” (Joas, 1999:136). 


A crítica de que esse modelo reduz o conceito de ação de um modo 
instrumentalista ou ativista perdeu sua “plausibilidade”, graças ao interesse que 
Dewey e Mead tinham pelas brincadeiras infantis, não só porque queriam 
promover uma reforma educacional, mas também porque as brincadeiras lhes 
serviam como modelo de uma ação sujeita a um mínimo de obstáculos para 
sua realização. Para Dewey, o pragmatismo era nada menos que uma maneira 
de criticar aqueles aspectos da vida americana “que tornam a ação um fim em 
Si mesmo e têm dos fins uma visão muito estreita e muito prática”. Ou seja, 
somente na ação a imediaticidade qualitativa do mundo e de nós mesmos nos 
é revelada. 


Mas a objeção principal para nós, diz respeito ao desenvolvimento das 
idéias de Dewey e Mead, reiteradas por Joas em comparação com a 
abordagem utilitarista, quando afirma: 
“a teoria pragmática da ação inaugura novos campos de fenômenos e, ao 
mesmo tempo, torna necessário repensar os campos conhecidos — e os faz de 


um modo que não encontra precedentes na crítica feita pelos pensadores da 
sociologia clássica ao utilitarismo” (Joas, 1999:137). 


O próprio Giddens reviu este aspecto posteriormente com o sugestivo 
título de seu livro “Política, Sociologia e Teoria Social: Encontros com o 
Pensamento Social Clássico” (Politics, Sociology and Social Theory. 
Encounters with Classical and Contemporary Social Thought, 1995) quando 
afirma no capítulo “A Sociologia Política de Durkheim”: 


“.. Durkheim não estava, como frequentemente se afirma, preocupado acima 
de tudo com a natureza da 'anomia”, mas antes com a exploração da complexa 
inter-relação entre as três dimensões da 'anomia”, 'egoismo" e 'individualismo”. 
A divisão do trabalho social constituiu o pensamento de Durkheim a esse 
respeito, e ele não se desviou posteriormente da posição defendida naquela 
obra, embora não tenha elaborado completamente algumas de suas 
implicações senão bem mais tarde. A conclusão substancialmente mais 
importante a que chegou Durkheim em A divisão do trabalho social foi a de que 
a solidariedade orgânica pressupõe um individualismo moral: em outras 
palavras, que 'é errado contrastar uma sociedade que vem de uma 
comunidade de crenças (solidariedade mecânica) com outra que tem uma base 
cooperativa (solidariedade cooperativa), reconhecendo apenas na primeira um 
caráter moral e vendo na segunda simplesmente um agrupamento econômico”. 
A fonte imediata desse individualismo moral, tal como explicitada por Durkheim 
em sua contribuição para a discussão pública a respeito do caso Dreyfus, 
estava nos ideais gerados pela Revolução de 1789. O individualismo moral não 
pode de modo algum ser confundido com o egoísmo (ou seja, com a busca do 
interesse próprio), tal como postulado na teoria econômica clássica e na 
filosofia utilitarista. O crescimento do individualismo, derivado da expansão da 
solidariedade orgânica, não deveria ser necessariamente equiparado à anomia 
(a condição anômica da divisão do trabalho era um fenômeno transitório, que 
se originava precisamente do fato de que a celebração de contratos estava 
insuficientemente governada pela regulação moral (Giddens, 1998:106-107). 


Finalmente, se o pragmatismo era nada menos que uma maneira de 
criticar aqueles aspectos da vida americana que tornam “a ação um fim em si 
mesmo” e tem “dos fins uma visão muito estreita e muito prática”, e ainda, “que 
a escolha da ação como ponto de partida da reflexão filosófica não significa 
que o mundo decaiu ao nível de simples material à disposição das interações 
dos agentes”, diante de uma guerra pós-imperialista que define a ação a partir 
do “mercado”, o particular “mercado das nações” como idealização 
principesca, seu peer ranking, como não admitir a idéia de ação como um fim 
em si mesmo, como fantasia de um país que dá tiros nos próprios pés. 


Assim, talvez seja possível pensar numa história e numa lógica da dramaturgia 
do desprezo - de base psico-política - como ingrediente constitutivo da fantasia 
de “Príncipe perfeito” que, num afã, de responder ao absolutismo do mercado, 
se coloca no lugar de idealização narcísica diante do extermínio humano, da 
possibilidade da destruição das imagens e na crença de um ter por verdadeiro 
suficientemente válido, mas apenas no plano subjetivo. 
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Revista 
Depoimento do Exmo. Sr. Presidente dos Estados Unidos da América George 


W. Bush para a revista “A Voz”: “Todas as pessoas querem fidelidade”. 


Resumo: O presente artigo pretende analisar a partir do pragmatismo de 
Richard Rorty, as representações da modernidade no âmbito da cultura norte- 
americana. Tal reflexão deve-se ao fato de que diante da destruição, 
extermínio e crimes de guerra cometidos com a nova ocupação militar no 
lraque, serviu como baluarte para uma cultura que, relacionando pragmatismo 
e verdade, pragmatismo e política e pragmatismo e religião consagrou a 
máxima de Weber calcada na idéia de que “fim” é a representação de um 
resultado que se converte em causa de uma ação”. Não há resposta 
satisfatória tanto para a filosofia pragmática quanto para a pragmática 
sociológica. Além disso, este episódio demarcou, do ponto de vista da 
sociedade civil mundial, uma condenação moral com o pedido de formação de 
um Tribunal Penal Internacional contra o consórcio anglo-americano 
representado por Bush-Blair. 


Palavras-chave: filosofia pragmática; pragmatismo e verdade; pragmatismo e 
política; guerra preventiva; consórcio anglo-americano. 


Abstract: The present article intends to analyse starting from Richard Rorty's 
pragmatism, the representations of the modernity in the ambit of the North 
American culture. Such reflection is due to the fact that before the destruction, 
extermination and war crimes made with the new military occupation in Irag, it 
was good as rampart for a culture that, relating pragmatism and truth, 
pragmatism and politics and pragmatism and religion consecrated the maximum 
wearing from Weber in the idea that " 'end' is the representation of a result that 
turns into cause of an action ". There is not satisfactory answer so much for the 
pragmatic philosophy as for the pragmatic sociological. Besides, this episode to 
demarcate, of the point of view of the world civil society, a moral condemnation 
with the request of formation of a International Penal Tribunal against the Anglo- 
American consortium represented for Bush-Blair. 


Word-key: pragmatic philosophy; pragmatism and truth; pragmatism and 
politics; preventive war; Anglo-American consortium. 
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Uma breve História do Ser Humano 
no Espaço do Coração... 


Washington Araújo 


Muito antes de Platão descrever sua analogia acerca dos homens das cavernas, que tão acostumados com a escuridão em que viviam, 
condenavam aquele que encontrara a luz como um simples cego, que renunciando a luz da escuridão invocava a escuridão como única e 
possível luz, esses mesmos homens - e mulheres, diga-se - sentiam essa fisgada na alma, essa louca escapada do plano do ser para o plano 
do espírito e que depois, com o correr do tempo e surgimento (in)consequente de filosofias mil que pareciam vir à tona em baldes d'agua 
fundos e transbordantes, apareceu com o nome de desejos humanos. 


Um dia ao entardecer aquele homem desejou com toda a intensidade que lhe era peculiar, um céu estrelado. Olhou dentro de si mesmo o 
suficiente para que não visse o tempo passar e eis que exausto com tão imensa demanada de desejos olhou para fora e encontrou um vasto 
campo semeado de estrelas acima de seus olhos. Era demais o espetáculo. E este mesmo homem desejou outra vez uma preliminar do céu 
estrelado, aqueles minutos em que as cores se embriagam de luz e se personificam as velhas tragédias que em breve vestiriam os próximos 
milênios: um crepúsculo desejado por um humano. 


Ele viu que uma vida vale tanto quanto essa fisgada de desejo que atravessando seu coração e mente aterrissava no vasto plano das 
probabilidades humanas. E cada probabilidade traz em seu bojo nada menos que 1844 desejos humanos. Dentre esses quase dois mil 
desejos humanos ele descobria embevecido que era fruto do desejo e que o desejo estivera por aí antes dele pisar na terra dos que amam e 
também, para sua crescente surpresa e encantamento, compreendia pela primeira vez que no amor se encontravam herméticamente 
acondicionadas 72 loucuras. 


Desejou lançar uma mensagem de paz e fraternidade aos demais territórios habitados por alguma coisa inteligível: seu pensamento e sua 
vontade. E como seus desejos humanos eram muito intensos entendeu que deveria remetê-la em 19 partes, lançando 19 garrafas com 
pedidos de esperança e satisfação da carne e do espírito. 


As garrafas seguiram, estritamente conforme seus desejos, nos diferentes destinos: 


1. Em um vilarejo chileno onde um homem desejava concluir seus 20 poemas de amor. A garrafa lhe trazia uma canção desesperada. Era o 
canto geral ecoando por minas de carvão, por corpos esquálidos e subnutridos de uma região que depois se chamaria América Latina. 


2. Em um asteróide. Era o B-670, prenhe de desejos de pureza e inocência. Seu habitante havia colocado o cachecol e aproveitando o vôo de 
pássaros selvagens que imigravam, trouxe à Terra a busca da pureza original em contraponto àqueles tempos em que o pecado original a tudo 
dominava e... perseguia. 


3. Em uma nave que cruzando o espaço desejava encontrar alguma inteligência viva. Hal 9000 seria o destinatário da terceira mensagem. 
Enquanto Hal lia a mensagem lágrimas de metal liquefeito jorravam em abundância calando os últimos acordes de Assim Falou Zaratustra. Hal 
desejou então que Kubrick não tivesse acesso à mensagem. E esta ficou então guardada em algum armário do Vaticano junto com o segredo 
de uma portuguesa chamada Fátima. 


4. Em uma rua cheia de pedestres que olhavam o céu aterrorizado e embevecidos com a estranha flor que surgia no céu, fazendo uma chuva 
de areia inédita naquela parte do Japão. Hiroshima passava a ter uma rosa que desejava ler a mensagem da garrafa. Era a quarta e ninguém 
poderia continuar ouvindo os rostos se amassando e mudando de forma a cada nova ventania. Gritos do silêncio que somente poderiam ser 
ouvidos então por Steve Biko. Mas, ele desejou que ele ainda não houvesse nascido. 

5. Em Eldorado de Carajás, uma mulher com um facão o brandia destemida contra seu forte oponente, fardado e que após se desfazer de sua 
cédula de identidade, portava uma metralhadora com pouca munição. Mas munição suficiente para desejar interromper 19 vidas em plena 
mata paraense. Ocorria nesse exótico e surpreendente país chamado por uns Brasil e por outros, com mais propriedade, Brazil. 

6. Três garrafas chegaram ao mesmo tempo em uma região muito próxima: Treblinka, Sobibor, Auschwitz. Seis milhões de pessoas 
desejavam-nas desesperadamente e por elas trocariam suas roupas por uma lufada de gás puro que asfixiava não apenas seus pulmões mas 
também toda essa idéia que muitas vezes vaga atende pelo nome de humanidade. Esses milhões desejaram encontrar humanidade e 
encontraram um estranho silêncio no mundo. O silêncio dos cúmplices que depois poderia ser chamado de o Silêncio dos Inocentes. 


7. Ema uma casa norte-americana onde nasceria Holden Caulfield que muito antes de ser um "apanhador" no campo de centeio, seria um 
esboço bem acabado (quase uma arte-final segundo os entendidos) da hipocrisia que dominaria as classes dominantes nos séculos seguintes. 


8. As outras dez garrafas ainda não foram encontradas. Diz-se que uma delas viera sob encomenda para um músico surdo e continha a 
partitura daquela que viria a ser o que conhecemos como a 9a. Sinfonia. Uma outra, mas e rumor, teria sido encontrada pela Anistia 
Internacional e descrevia em detalhes os desejos ocultos dos que interrompiam, diariamente, as vidas dos menos preparados para viver sob a 
lei da selva de Mãe Luíza. Em tempo: essa notícia chegava de Natal. 
Ele se cansou de desejar. O desejo lhe trazia dor. E na dor, uma certa desesperança. O desejo - enquanto filtrado pela luz da consciência - lhe 
conduzia, na maioria das vezes, a lugares que não deveriam ser visitados uma segunda vez. A deseperança dos que sempre desejaram 
(desde aquela primeira aurora logo depois do Big Bang) um mundo unido e sem fronteiras, sem ismos e sem quistos. 
Um mundo tão cheio de arte e música, de vida e alegria que instituições como a Anistia Internacional, America's Watch, Centros de Direitos 
Humanos e MNDHSs, Greenpeace, Foruns Bertrand Russel... somente poderiam ser visitados através de museus virtuais, uma vez que 
deixaram de existir há muito, por absoluta falta de utilidade. 
Agora estavam sendo implantados Centros de Desejos Humanos em toda a cidade com de três habitantes. Em todos os Centros um desejo 
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A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto de atenção ou 
apresentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações 
de conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


A expressão “trabalhador migrante” designa a pessoa 
que vai exercer, exerce ou exerceu, uma actividade 
remunerada num Estado de que não é nacional 
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INTRODUÇÃO 


m Dezembro de 1990, a Assembleia Geral adoptou a Convenção 
Internacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Traba- 
lhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias (ver anexo). 


A Convenção abriu um novo capítulo na história da acção desen- 
volvida para estabelecer os direitos dos trabalhadores migrantes 
e garantir a protecção e o respeito destes direitos. Trata-se de um 
Tratado internacional de carácter global, inspirado em acordos 
juridicamente vinculativos, em estudos sobre direitos humanos ela- 
borados no quadro das Nações Unidas, em conclusões e reco- 
mendações adoptadas em reuniões de peritos e nos debates e nas 
resoluções adoptadas pelos órgãos das Nações Unidas, ao longo 
das duas últimas décadas, sobre a questão dos trabalhadores 
migrantes. 


À semelhança dos outros acordos internacionais relativos aos direi- 
tos humanos, a Convenção estabelece normas que servem de modelo 
à legislação e aos procedimentos judiciais e administrativos dos dife- 
rentes Estados. Os governos dos Estados que ratificam a Convenção, 
ou a ela aderem, comprometem-se a aplicar as suas disposições, adop- 
tando as medidas necessárias para esse efeito. De igual modo, obri- 
gam-se a garantir o acesso a vias de recurso aos trabalhadores migrantes 
cujos direitos tenham sido violados. 
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Na presente brochura, expõem-se os diferentes tipos de problemas 
que mais preocupam os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias e descrevem-se as medidas adoptadas, no plano inter- 
nacional, para promover e defender os seus direitos. 


DirEITOS HUMANOS 
E TRABALHADORES MIGRANTES 


trabalhador migrante não é um produto do século xx. Homens 
O: mulheres têm abandonado os seus países, em busca de traba- 
lho noutros lugares, desde que existe o sistema do trabalho remune- 
rado. Porém, hoje, a diferença está em que o número de trabalhadores 
migrantes é muito superior ao verificado em qualquer outro período 
da história da humanidade. Milhões de pessoas que ganham a vida 
— ou procuram um emprego remunerado — chegaram na qualidade 
de estrangeiros aos Estados onde residem. Não há nenhum continente 
ou região no mundo que não tenha o seu contingente de trabalha- 
dores migrantes. 


Porque se emigra? 


A pobreza e a impossibilidade de ganhar ou produzir o suficiente para 
garantir a própria subsistência, ou a da família, são as principais 
razões da migração de trabalhadores. Estes factores não são específi- 
cos da migração dos países pobres para os países ricos; a pobreza tam- 
bém está na origem dos movimentos migratórios de países em 
desenvolvimento para aqueles onde as perspectivas de trabalho pare- 
cem ser melhores — pelo menos, à distância. 


Existem outras razões pelas quais se vai para o estrangeiro à procura 
de trabalho. A guerra, os conflitos internos, a insegurança ou a per- 
seguição derivadas da discriminação por motivos de raça, origem 
étnica, cor, religião, língua ou opiniões políticas são factores que con- 
tribuem para o fluxo migratório de trabalhadores. 
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Preparação da migração 


lguns Estados encorajam os seus cidadãos a irem trabalhar para 
As estrangeiro; outros estão constantemente a recrutar trabalha- 
dores estrangeiros. Nalguns casos existem acordos bilaterais, entre 
Estados, em matéria de mão-de-obra estrangeira. 


Seria ideal dotar os trabalhadores migrantes — com contrato ou outro 
tipo de acordo formal, ou que hajam partido por iniciativa própria — 
de um conhecimento básico da língua, da cultura e do sistema jurí- 
dico, social e político dos Estados para onde se deslocam. Seria con- 
veniente informá-los acerca dos salários, das condições de trabalho e 
de vida que os esperam. 


Nos termos do artigo 33.º da Convenção Internacional sobre a Pro- 
tecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das suas Famílias, os Estados Partes devem adoptar todas as 
medidas que considerem adequadas para garantir que os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias recebam a informação que 
solicitem, gratuitamente e, na medida do possível, numa língua que 
compreendam, acerca dos direitos que lhes são reconhecidos pela Con- 
venção e outras questões que lhes permitam cumprir as formalida- 
des administrativas, ou de outra natureza, exigidas pelo Estado de 
emprego. Além disso, o artigo 37.º da Convenção reconhece o direito 
dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias a serem 
informados, “antes da sua partida ou, o mais tardar, no momento da 
sua admissão no Estado de emprego,” de todas as condições exigidas 
para a sua admissão, bem como dos “requisitos que devem satisfa- 
zer no Estado de emprego e das autoridades a que devem dirigir-se 
para solicitar a modificação dessas condições”. 


Quando os serviços oficiais de emprego gerem os fluxos migratórios, 
é maior a probabilidade de os trabalhadores migrantes receberem uma 
preparação mínima para viver e trabalhar no estrangeiro do que quando 
o recrutamento e a colocação estão entregues a agências privadas. 
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Não obstante, é grande o número de trabalhadores migrantes mal infor- 
mados e mal preparados para enfrentar a vida e o trabalho num país 
estrangeiro. De igual modo, a maioria ignora a protecção, em maté- 
ria de direitos humanos e de liberdades fundamentais, que lhes é garan- 
tida pelos tratados internacionais e pela legislação nacional. 


Problemas de adaptação 


Os trabalhadores migrantes são estrangeiros. E basta este facto para 
que possam ser objecto de suspeita ou de hostilidade nas comunida- 
des onde vivem e trabalham. Na maioria dos casos, são economica- 
mente desfavorecidos e sentem as mesmas dificuldades económicas, 
sociais e culturais que os grupos sociais menos favorecidos do Estado 
de emprego. 


A discriminação contra os trabalhadores migrantes na área do emprego 
assume diversas formas, como, por exemplo, as exclusões ou prefe- 
rências segundo o tipo de emprego que podem ocupar, e as dificul- 
dades de acesso à formação profissional. Muitas vezes, os critérios 
aplicados aos nacionais e aos imigrantes não são os mesmos, no que 
se refere à segurança do emprego, e os contratos podem privar os imi- 
grantes de certas vantagens. 


O n.º 1 do artigo 25.º da Convenção Internacional sobre a Protecção 
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das 
suas Famílias estabelece que “os trabalhadores migrantes devem bene- 
ficiar de um tratamento não menos favorável que aquele que é con- 
cedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de retribuição” 
e outras condições de trabalho e de emprego. O n.º 3 do mesmo artigo 
impõe aos Estados a adopção de todas as medidas adequadas a garan- 
tir que os trabalhadores migrantes não sejam privados desses direitos. 


São conhecidos os casos de normas jurídicas e administrativas que 
obrigam os trabalhadores migrantes a permanecer em determinadas 


ocupações e regiões, bem como de desigualdades de salário e de cate- 
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goria profissional para trabalho idêntico. Sabe-se que tem havido tra- 
balhadores migrantes excluídos do âmbito de aplicação das normas 
que regulam as condições de trabalho e que lhes tem sido proibido o 
exercício de actividades sindicais. 


Há uma tendência generalizada para considerar os migrantes como 
mão-de-obra complementar, atribuindo-se-lhes as tarefas que menos 
interessam aos nacionais. 


Dificuldades sociais e culturais 


Com frequência, as condições de vida dos trabalhadores migrantes 
não são satisfatórias. Os rendimentos baixos, as rendas de casa ele- 
vadas, a falta de habitação, a dimensão do agregado familiar e os pre- 
conceitos locais contra os estrangeiros na comunidade são os principais 
factores que, reunidos, causam graves problemas de alojamento. 


Embora os trabalhadores migrantes contribuam para a segurança 
social, nem eles, nem as suas famílias, gozam sempre dos mesmos 
benefícios e do mesmo acesso aos serviços sociais que os nacionais 
do país de acolhimento. 


Em muitos casos, os trabalhadores migrantes deixam as famílias no 
seu Estado de origem. A existência solitária que levam dificulta os con- 
tactos normais com a comunidade onde vivem e afecta o seu bem- 
-estar. Esta é uma das questões abordadas em alguns instrumentos 
jurídicos internacionais, citados nesta brochura, e nos quais se soli- 
cita vivamente aos Estados que facilitem o reagrupamento familiar 
dos trabalhadores migrantes. 


A integração dos trabalhadores migrantes e das suas famílias no 
ambiente social dos Estados de acolhimento, sem perda da sua 
identidade cultural, é outro problema que tem sido objecto de 
debate no plano internacional. Tem sido frequentemente afirmado 
que não se pode esperar que os filhos dos imigrantes — que estu- 
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dam numa língua diferente da sua e procuram adaptar-se a novos 
costumes — tenham o mesmo rendimento que os seus colegas, a 
menos que sejam tomadas medidas especiais para superar as suas 
dificuldades. Nalguns Estados, a resistência que opõem os pais do 
local de acolhimento, por receio de que o nível geral do ensino piore 
com a admissão dos filhos dos imigrantes, tornou-se um problema 
delicado. 


Expulsões arbitrárias e regresso voluntário 


Alguns instrumentos jurídicos internacionais estabelecem a protec- 
ção dos trabalhadores migrantes contra as expulsões arbitrárias, no 
caso de cessação do contrato de trabalho, por exemplo, prevendo tam- 
bém o direito de recurso contra ordens de expulsão. 


Nos artigos 22.º e 56.º da Convenção Internacional sobre a Protec- 
ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das suas Famílias aborda-se a questão da expulsão e da expulsão 
arbitrária. O n.º 1 do artigo 22.º proíbe, expressamente, as medidas 
de expulsão colectiva. Uma decisão de expulsão deverá ser tomada 
por uma autoridade competente, em conformidade com a lei (art. 22.º, 
n.º 2) e somente por razões definidas na legislação nacional do Estado 
de emprego (artigo 56, n.º 1). No n.º 4 do artigo 22.º estabelece-se 
que, exceptuado o caso de haver uma decisão definitiva emanada de 
uma autoridade judicial, “o interessado tem o direito de fazer valer 
as razões que militam contra a sua expulsão e de recorrer da deci- 
são perante a autoridade competente, salvo imperativos de segu- 
rança nacional”. 


Os trabalhadores migrantes têm direito a regressar, se assim o dese- 
jarem. Em debates internacionais, tem sido manifestada a opinião de 
que esta questão deveria ser tratada através da cooperação entre o Estado 
de origem e o Estado de acolhimento. Os emigrantes que regressam 
devem dispor de serviços de orientação e ter a possibilidade de utili- 
zar os conhecimentos que hajam adquirido no estrangeiro. 
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Migração ilegal e clandestina 


Os trabalhadores migrantes correm sérios riscos de ver infringidos 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais que lhes são reco- 
nhecidos, quando são contratados, transportados e empregados ile- 
galmente. A pobreza generalizada, o desemprego e o subemprego, que 
se verificam em muitos países em desenvolvimento, oferecem uma 
boa oportunidade de recrutamento a empregadores e agências priva- 
das sem escrúpulos; o transporte clandestino de trabalhadores migran- 
tes constitui, por vezes, um acto criminoso. 


Destituído de estatuto jurídico ou social, o trabalhador migrante ile- 
gal é um alvo natural de exploração. Fica à mercê do seu empregador 
e pode ver-se obrigado a aceitar todo o tipo de trabalho, sem condi- 
ções de trabalho e de vida. No pior dos casos, a situação dos traba- 
lhadores migrantes assemelha-se à escravatura ou ao trabalho forçado. 
O trabalhador migrante ilegal raras vezes procura justiça, com medo 
de ser descoberto e expulso e, em muitos Estados, não tem direito a 
recorrer das decisões administrativas que o afectam. 


Como impedir o tráfico ilegal 


Em tempos de recessão económica, é prática comum restringir a 
migração legal de trabalhadores estrangeiros. Ora, tais barreiras à entrada 
legal só conseguem ter um efeito temporário ou limitado, e dirigem 
o fluxo dos futuros emigrantes para vias ilegais. 


Em alguns Estados, têm sido propostas e introduzidas penas mais seve- 
ras para os intermediários que recrutam mão-de-obra ilegal e para os 
empregadores que a aceitam. 


Nos termos do artigo 68.º da Convenção Internacional sobre a Pro- 
tecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 
bros das suas Famílias, os Estados Partes são convidados a cooperar 
“a fim de prevenir e eliminar os movimentos e o trabalho ilegais ou 
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clandestinos de trabalhadores migrantes em situação irregular”. Pede- 
-se, concretamente, a todos os Estados Partes que adoptem medidas 
apropriadas contra a difusão de informação enganadora respeitante 
à emigração e à imigração; medidas destinadas a detectar e a elimi- 
nar os movimentos ilegais ou clandestinos; e medidas para impor san- 
ções eficazes às pessoas, grupos ou entidades, que organizem, realizem 
ou participem em tais movimentos ou recorram à violência, à ameaça 
ou à intimidação contra os trabalhadores migrantes em situação irre- 
gular, ou que empreguem tais trabalhadores. 


Na verdade, não será possível acabar com o tráfico clandestino de mão- 
-de-obra estrangeira, sem atacar as causas remotas da migração de tra- 
balhadores, nomeadamente o subdesenvolvimento económico e o 
subemprego crónico. Assim, parece evidente que a forma de ajudar 
a resolver o problema será adoptando medidas que promovam o 
desenvolvimento económico e que reduzam o fosso existente entre 
os países industrializados e as regiões em desenvolvimento. 


Em debates internacionais, foram sublinhados três aspectos da migra- 
ção ilegal, que dizem respeito ao migrante ilegal, enquanto infractor 
das leis de imigração, trabalhador e ser humano. Chegou-se à con- 
clusão de que cada uma destas situações tem as suas próprias con- 
sequências jurídicas que não se devem confundir em detrimento dos 
direitos individuais dos trabalhadores. 


10 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


ASPECTOS DA ACÇÃO INTERNACIONAL 


Organização Internacional do Trabalho 


esde 1920, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem 
[Dm na vanguarda dos esforços desenvolvidos para garantir e 
manter um tratamento justo aos trabalhadores migrantes e suas 
famílias. 


A acção da OIT em prol de uma maior justiça para os trabalhadores 
migrantes reveste duas formas. Em primeiro lugar, certas convenções 
e recomendações da OIT estabelecem o modelo a seguir pelas legis- 
lações nacionais e os procedimentos judiciais e administrativos, no 
que se refere ao emprego de migrantes. Em segundo lugar, através 
dos seus projectos de cooperação técnica, a OIT contribui para garan- 
tir os direitos humanos dos trabalhadores migrantes. 


As duas principais Convenções da OTT, relativas a estes trabalhado- 
res, são a Convenção relativa aos Trabalhadores Migrantes (revista) 
(n.º 97), de 1949, e a Convenção relativa às Migrações (disposições 
complementares) (n.º 143) de 1975. 


Na Convenção n.º 97 figura um conjunto de disposições destinadas 
a ajudar os trabalhadores migrantes. Por exemplo, solicita-se aos Esta- 
dos que ratificarem a Convenção que facultem informações perti- 
nentes a outros Estados membros da OIT e à própria Organização, 
que adoptem medidas contra a publicidade enganosa e que facilitem 
a partida, viagem e acolhimento dos trabalhadores migrantes. 


A Convenção também obriga os Estados que a ratificarem a conce- 
der, sem discriminação alguma com base na nacionalidade, raça, reli- 


gião ou sexo, aos trabalhadores migrantes, que se encontrem legalmente 
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no seu território, tratamento igual àquele de que beneficiam os seus 
nacionais, em matéria de legislação laboral. 


A Convenção n.º 143 trata, na Parte I, das migrações em condições abusi- 
vas, e na Parte II da igualdade de oportunidades e de tratamento. Os Esta- 
dos que ratificarem esta Convenção têm a possibilidade de adoptar o 
instrumento na sua totalidade ou de aceitar só uma destas duas partes. 


A Convenção estabelece que os Estados devem respeitar os direitos 
humanos fundamentais de todos os trabalhadores migrantes. Os Esta- 
dos devem, também, suprimir as migrações clandestinas e o emprego 
ilegal de mão-de-obra migrante. Para além disso, os Estados devem 
adoptar e prosseguir uma política que garanta a igualdade de trata- 
mento em matéria de emprego e de profissão, de segurança social, e 
de direitos sindicais e culturais. 


No que respeita à cooperação técnica, a OIT desenvolveu um projecto 
inter-regional destinado a combater a discriminação contra os traba- 
lhadores migrantes. O projecto, dirigido aos Estados industrializados 
que acolhem trabalhadores migrantes, tem por objectivo lutar contra 
a discriminação informal ou de facto — um tratamento desigual dos 
trabalhadores migrantes que, de acordo com os textos jurídicos, não 
deveria existir. Os resultados da investigação preliminar mostram 
que esta forma de discriminação está muito generalizada e forte- 
mente arreigada. O objectivo do projecto é ajudar os Estados a erra- 
dicar a discriminação, informando os dirigentes políticos, as 
organizações de empregadores e de trabalhadores, as pessoas que par- 
ticipam em actividades de formação anti-discriminação e as organi- 
zações não governamentais, sobre as formas de dotar de maior eficácia 
os mecanismos legislativos e de reparação e as actividades de forma- 
ção, com base num estudo comparativo internacional da eficácia de 
tais medidas e actividades. 


Em 1995, num documento apresentado à Subcomissão para a Pre- 
venção da Discriminação e a Protecção das Minorias, a OIT assina- 
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lou que as suas actividades tinham contribuído, substancialmente, para 
a aceitação do conceito de igualdade de tratamento dos trabalhadores 
migrantes e para a eliminação da discriminação. Fazia também refe- 
rência a novas actividades, destinadas à protecção dos trabalhadores 
migrantes na África, América, Ásia, Pacífico e Europa, através da 
aplicação de normas internacionais no quadro da legislação consti- 
tucional e nacional dos Estados de acolhimento. 


Educação dos migrantes e suas famílias 


Tanto a Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Social, 
como a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) têm dedicado uma atenção particular às neces- 
sidades dos filhos dos trabalhadores migrantes em matéria de 
educação. 


Também o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) tem 
estado mais atento, nos últimos anos, à promoção e à protecção dos 
direitos dos filhos dos trabalhadores migrantes, que devem benefi- 
ciar plenamente de todas as disposições da Convenção sobre os Direi- 
tos da Criança. Numa série de publicações no âmbito da investigação 
do Centro Internacional da UNICEF para o Desenvolvimento da 
Criança, tem sido abordada a sua situação, na qualidade de migran- 
tes per se e, também, enquanto minorias étnicas no Estado de aco- 
lhimento. 


po apa a 
PARRA AS 


Ao tratar de aspectos particulares dos direitos dos trabalhadores 
migrantes, ou de situações específicas em certas regiões e países, as 
iniciativas atrás descritas contribuíram para estabelecer os alicerces 
de uma convenção internacional, instrumento que deveria abranger, 
globalmente, os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos 
trabalhadores migrantes e das suas famílias e ser suficientemente fle- 
xível para poder ser aplicada em todo o mundo. 
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PARA UM ACORDO GLOBAL 
A. Introdução 


tráfico ilícito de mão-de-obra fez da questão dos direitos dos tra- 
balhadores migrantes um assunto de debate no seio das Nações 
Unidas, no início da década de 1970. 


Em 1972, o Conselho Económico e Social (ECOSOC) exprimiu a sua 
preocupação face ao transporte ilegal de mão-de-obra para Estados euro- 
peus, organizado por criminosos, e à exploração dos trabalhadores pro- 
venientes de Estados africanos “em condições idênticas à escravatura 
e ao trabalho forçado” (Preâmbulo da Resolução 1706 (LIII)). O Con- 
selho lamentou que se estivesse a aproveitar uma situação de pobreza, 
ignorância e desemprego das populações, nos Estados de origem, 
para explorar essa mão-de-obra e dela beneficiar através do tráfico ilí- 
cito e clandestino, e pediu aos governos interessados que detivessem 
e julgassem os culpados e adoptassem as medidas legislativas neces- 
sárias para combater este problema. 


Mais tarde, nesse mesmo ano, a Assembleia Geral condenou a dis- 
criminação contra os trabalhadores estrangeiros e apelou aos gover- 
nos para que pusessem fim a tais práticas e melhorassem o acolhimento 
dos trabalhadores migrantes (Resolução 2920 (XXVII)). Também 
convidou os governos a garantir o respeito da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e soli- 
citou-lhes vivamente que procedessem à ratificação da Convenção 
n.º 97 da OIT. 


Os Estados foram mais uma vez convidados a ratificar a Convenção 
n.º 97 da OIT e a celebrar acordos bilaterais em matéria de trabalha- 
dores migrantes, numa Resolução de 1973 do ECOSOC (1789 (LIV)), 
na qual se pedia à Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e 
a Protecção de Minorias e à Comissão sobre o Estatuto da Mulher que 
estudassem a questão do tráfico ilícito e clandestino de mão-de-obra. 
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B. Estudos e seminários relevantes 


A Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e a Protecção das 
Minorias, depois de reconhecer os dois aspectos do problema — ope- 
rações ilícitas e clandestinas, por um lado, e tratamento discrimina- 
tório dos trabalhadores migrantes no Estado de acolhimento, por 
outro — pediu a um dos seus membros, a Sr.? Halima Warzazi, que 
elaborasse um estudo sobre a exploração da mão-de-obra que é vítima 
do tráfico ilícito e clandestino. Em 1976, a Comissão dos Direitos Huma- 
nos examinou o relatório final e as respectivas recomendações da 
Sr.* Warzazi. 


Entretanto, a Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Popu- 
lação, que decorreu em Bucareste em 1974, adoptara o Plano de Acção 
Mundial sobre a População. Este Plano continha recomendações sobre 
a migração de trabalhadores e tratava em particular a questão do con- 
trolo das práticas discriminatórias e do tráfico ilícito. 


Em Novembro de 1975, realizou-se em Túnis o Seminário sobre os 
Direitos Humanos dos Trabalhadores Migrantes, organizado pelas Nações 
Unidas. Nas conclusões adoptadas, o Seminário sublinhou a neces- 
sidade de conceder, a estes trabalhadores, a igualdade perante a lei, 
no que respeita aos direitos humanos e à legislação laboral, de tratar 
humanamente os estrangeiros que permanecem num Estado em 
situação ilegal, e de evitar o prolongamento da situação ilegal em que 
são mantidos os trabalhadores migrantes. O Seminário também cha- 
mou a atenção para as responsabilidades dos Estados de origem e de 
acolhimento, no que se refere aos trabalhadores migrantes. 


O estudo sobre disposições internacionais para a protecção dos direi- 
tos humanos dos não nacionais, preparado em 1979 pela baronesa 
Elles e destinado à Subcomissão para a Prevenção da Discriminação 
e a Protecção das Minorias, constitui outro marco no caminho que 
iria levar à elaboração de uma Convenção Internacional. Nesse estudo 
concluiu-se que os direitos dos estrangeiros não estavam ainda uni- 
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versalmente protegidos e que a aplicação, aos estrangeiros, das nor- 
mas internacionais de direitos humanos era imprecisa e pouco clara. 
Por isso, a baronesa Elles sugeriu à comunidade internacional que 
adoptasse um projecto de Declaração sobre os “direitos humanos dos 
indivíduos que não são nacionais do país em que vivem”. 


Em 1985, o Conselho Económico e Social reconheceu a necessidade de 
intensificar esforços — nos planos nacional, bilateral, regional e inter- 
nacional — para melhorar a situação social dos trabalhadores migran- 
tes e das suas famílias (Resolução 1985/24). O Conselho convidou os 
Estados membros a estabelecerem ou ampliarem programas e serviços 
destinados a melhorar o bem-estar social dos trabalhadores migrantes 
e atenderem às necessidades e problemas decorrentes da evolução veri- 
ficada na migração internacional de trabalhadores. Insistiu na protec- 
ção das famílias dos trabalhadores migrantes e na melhoria substancial 
das condições necessárias à integração das famílias — em particular das 
mulheres e dos jovens — na sociedade de acolhimento. A Resolução assi- 
nala a necessidade de ser atribuída uma atenção especial à educação 
das crianças, de modo que estas possam manter e desenvolver o conhe- 
cimento da língua materna e do seu património cultural. 


Em Setembro de 1989, realizou-se em Atenas o Seminário Interna- 
cional sobre o Diálogo Cultural entre os Países de Origem e os Paí- 
ses de Acolhimento de Trabalhadores Migrantes, organizado pelas Nações 
Unidas, em resposta a um pedido do ECOSOC (Resolução 1988/6, 
44 11-12) dirigido ao Secretário-Geral, solicitando que fosse dada uma 
atenção especial à situação dos trabalhadores migrantes e das suas 
famílias. 


A propósito da integração dos trabalhadores migrantes e das suas famí- 
lias em situação regular, o Seminário sublinhou o papel catalizador da 
educação. Os participantes reconheceram que a aprendizagem da lín- 
gua do Estado de acolhimento constitui um elemento decisivo para o 
êxito da integração. Por outro lado, é importante que as crianças man- 
tenham a sua identidade; para isso, a educação deverá ser bilingue. 
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O Seminário chegou também à conclusão de que os trabalhadores 
migrantes devem ter o direito e a oportunidade de fundar associações. 
A filiação dos trabalhadores migrantes em sindicatos abre-lhes o 
caminho à participação nos assuntos públicos. As Organizações Não 
Governamentais têm um papel importante a desempenhar no pro- 
cesso de integração. Nas recomendações que adoptou sobre os direi- 
tos cívicos, o Seminário solicitou aos Estados de acolhimento que 
facilitassem aos trabalhadores migrantes o exercício do direito de 
voto no seu Estado de origem e, na medida do possível, ponderassem 
a possibilidade de alargar aos trabalhadores migrantes o direito de votar 
e de ser eleito. O Seminário também recomendou a aplicação do 
direito ao reagrupamento familiar. 


C. Redacção da Convenção Internacional 


Foi a primeira Conferência Mundial sobre o Combate ao Racismo e 
à Discriminação Racial, realizada em Genebra em 1978, que recomendou 
a elaboração de uma Convenção Internacional sobre os direitos dos 
trabalhadores migrantes. 


A Assembleia Geral formulou idêntica recomendação, em 1978, na 
Resolução 33/163 sobre as “medidas destinadas a melhorar a situa- 
ção dos trabalhadores migrantes e a garantir o respeito dos direitos 
humanos e a dignidade de todos os trabalhadores migrantes”. 


Em 1980, foi criado um grupo de trabalho, aberto à participação de 
todos os Estados membros, encarregado de elaborar uma Convenção. 
Os órgãos e as organizações internacionais interessados — Comissão 
de Direitos Humanos, Comissão para o Desenvolvimento Social, 
Organização Internacional do Trabalho, Organização das Nações Uni- 
das para a Educação, Ciência e Cultura e Organização Mundial de Saúde 
foram convidados a dar o seu contributo. 


O Grupo de Trabalho, reconstituído em sessões anuais sucessivas da 
Assembleia Geral, concluiu, em 1990, a redacção da Convenção Inter- 
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nacional sobre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e dos Membros das suas Famílias. 


Em 18 de Dezembro de 1990, a Assembleia Geral adoptou a Convenção 
que ficou aberta à assinatura de todos os Estados membros das Nações 
Unidas. Os Estados passaram, assim, a poder ratificar a Convenção. 
A ratificação requer a aprovação da autoridade nacional competente 
— em geral, o Parlamento. Os Estados também podem aderir à Con- 
venção, assinando-a e ratificando-a num só acto. A Convenção entrará 
em vigor após a ratificação ou adesão de 20 Estados. No momento 
em que um Estado ratifica ou adere à Convenção, torna-se um Estado 
Parte. 


A CONVENÇÃO E A SUA APLICAÇÃO 


principal objectivo da Convenção Internacional sobre a Protec- 
ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos 
Membros das suas Famílias (ver anexo) é que todos os trabalhadores 
migrantes, tal como são definidos na Convenção, possam gozar dos 
seus direitos humanos, independentemente do seu estatuto jurídico. 


A Convenção tem em conta as normas laborais internacionais em vigor, 
bem como as Convenções relativas à escravatura. Também remete para 
disposições da Convenção da UNESCO relativa à luta contra a dis- 
criminação no campo do ensino, Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação de Todas as Formas de Discriminação Racial, Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, Código de Con- 
duta para os Funcionários responsáveis pela Aplicação da Lei, Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres, Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, Convenção sobre 
os Direitos da Criança e Declaração do Quarto Congresso das Nações 
Unidas para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes. 
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A Convenção expressa, em primeiro lugar, os direitos consagrados naque- 
les instrumentos internacionais, relacionando-os directamente com 
a situação dos trabalhadores migrantes. Reflecte as tendências migra- 
tórias actuais, na perspectiva dos Estados de origem e dos Estados de 
acolhimento de trabalhadores migrantes e das suas famílias. Resume 
a opinião manifestada por peritos, durante mais de meio século, sobre 
os problemas dos trabalhadores migrantes e tem em consideração as 
exigências de um vasto leque de instrumentos jurídicos nacionais e 
internacionais. 


A Convenção inova, quando define os direitos aplicáveis a certas cate- 
gorias de trabalhadores migrantes e membros das suas famílias, 
designadamente: 


— trabalhadores fronteiriços, que residem num Estado vizinho ao 
qual regressam diariamente ou, pelo menos, uma vez por 
semana; 

— trabalhadores sazonais; 

— marítimos, empregados em navios matriculados num Estado 
de que não são nacionais; 

— trabalhadores em estruturas marítimas que se encontram sob 
a jurisdição de um Estado de que não são nacionais; 

— trabalhadores itinerantes; 

— migrantes vinculados a um projecto; 

— trabalhadores independentes. 


A Parte VI da Convenção impõe aos Estados Partes um conjunto de 
obrigações que visam promover “condições saudáveis, equitativas, 
dignas e justas” em matéria de migração internacional de trabalha- 
dores e das suas famílias, entre as quais figuram a formulação de polí- 
ticas de migração, o intercâmbio de informação com os outros Estados 
Partes, a disponibilização de informações aos empregadores, aos tra- 
balhadores e às respectivas organizações, acerca das políticas, legis- 
lação e regulamentos relativos à migração e a prestação de assistência 
aos trabalhadores migrantes e às suas famílias. 
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A Convenção estabelece normas para o recrutamento de trabalhado- 
res migrantes e para o regresso destes ao Estado de origem. Também 
define as medidas a adoptar para combater a migração ilegal ou clan- 
destina. 


Aplicação da Convenção 


Nos termos dos artigo 72.º da Convenção, é instituído um Comité 
para a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes 
e dos Membros das suas Famílias com o fim de examinar a aplica- 
ção da Convenção, após a sua entrada em vigor, ou seja, após a rati- 
ficação da Convenção por 20 Estados. O Comité é composto por 
IO peritos independentes; este número será elevado para 14, após a 
41.º ratificação. 


Os membros do Comité serão eleitos por escrutínio secreto pelos 
Estados Partes, tendo em consideração a necessidade de assegurar uma 
repartição geográfica equitativa, no que respeita quer aos Estados de 
origem quer aos Estados de emprego de trabalhadores migrantes, e 
uma representação dos principais sistemas jurídicos. Os membros do 
Comité exercem as suas funções a título pessoal por um período de 
quatro anos. 


Os Estados Partes comprometem-se a apresentar relatórios sobre as 
medidas que hajam adoptado para dar aplicação às disposições da Con- 
venção, no ano subsequente à data da entrada em vigor da Conven- 
ção para o Estado Parte interessado e, em seguida, de cinco em cinco 
anos. Os relatórios devem indicar as dificuldades que afectem a apli- 
cação da Convenção e conter informações sobre os fluxos migrató- 
rios. Depois de examinar os relatórios, o Comité transmite as suas 
observações ao Estado Parte interessado. 


A Convenção prevê o estabelecimento de uma estreita cooperação entre 
o Comité e os organismos internacionais, em particular a Organiza- 


ção Internacional do Trabalho. 
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Nos termos do artigo 76.º, qualquer Estado Parte pode declarar que 
reconhece a competência do Comité para receber e apreciar comu- 
nicações de um Estado Parte, invocando o não cumprimento, por 
outro Estado, das obrigações decorrentes da Convenção. As comuni- 
cações só podem ser recebidas se forem provenientes de um Estado 
Parte que tenha reconhecido a competência do Comité. O Comité só 
examinará a questão depois de verificar que todas as vias de recurso 
internas disponíveis foram esgotadas, podendo então colocar-se à dis- 
posição dos Estados interessados a fim de obter a solução amigável 
do litígio. 


Nos termos do artigo '77.º, qualquer Estado Parte pode declarar que 
reconhece a competência do Comité para receber e examinar comu- 
nicações apresentadas por pessoas sujeitas à sua jurisdição, ou em 
nome destas pessoas, invocando a violação por esse Estado dos direi- 
tos previstos na Convenção. O Comité não recebe nenhuma comu- 
nicação relativa a um Estado Parte que não tiver reconhecido a sua 
competência para o efeito. Depois de se certificar de que a questão 
não foi já submetida a outra instância internacional e que o interes- 
sado esgotou os recursos internos disponíveis, o Comité pode pedir 
explicações ao Estado Parte e formular as suas conclusões. 


TRABALHADORES MIGRANTES E CONFERÊNCIAS DAS NAÇÕES UNIDAS 
Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos 


Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, que decorreu 

em Viena em Junho de 1993, convidou os Estados a ratificarem, 
tão cedo quanto possível, a Convenção Internacional sobre a Protec- 
ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros 
das suas Famílias. Na Declaração e Programa de Acção de Viena, adop- 
tada pelos representantes dos Estados (Parte II, 44 33-35), a Conferên- 
cia solicitou vivamente a todos os Estados que garantissem a protecção 
dos direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e suas famí- 
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lias. A Conferência afirmou que se reveste de particular importância 
criar condições que favoreçam a harmonia e a tolerância entre os tra- 
balhadores migrantes e o resto da sociedade do Estado de acolhimento. 


Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 


A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, 
que teve lugar em Setembro de 1994, no Cairo, abordou a questão 
das migrações e, em especial, a migração internacional. No capítulo X 
do Programa de Acção que adoptou, a Conferência propôs uma abor- 
dagem internacional global da questão das migrações internacionais. 
Entre os domínios que exigem uma intervenção, a Conferência iden- 
tificou as causas remotas da migração e solicitou que fossem adop- 
tadas medidas, no que se refere aos trabalhadores migrantes em 
situação regular e irregular. 


Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social 


Na Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Social, que se realizou 
em Março de 1995, em Copenhaga, os Estados comprometeram-se, 
a nível internacional, a garantir que os trabalhadores migrantes bene- 
ficiem da protecção oferecida pelos instrumentos nacionais e inter- 
nacionais, relevantes neste domínio, a adoptar medidas concretas e 
eficazes contra a exploração destes trabalhadores e a encorajar todos 
os Estados a considerarem a ratificação e a aplicação efectiva dos ins- 
trumentos internacionais aplicáveis aos trabalhadores migrantes. 


No capítulo II do Programa de Acção que adoptou, em que se aborda 
a criação de emprego produtivo e a redução do desemprego, a Cimeira 
reconheceu a necessidade de intensificar a cooperação internacional 
e de prestar maior atenção, a nível nacional, à situação dos trabalha- 
dores migrantes e das suas famílias. 


Quanto ao tema da integração social (capítulo IV), a Cimeira concluiu 
que os governos devem fomentar a igualdade e a justiça social, desen- 
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volvendo o ensino básico e adoptando medidas especiais destinadas 
a facilitar a escolarização das crianças e jovens, incluindo os filhos de 
imigrantes. Também acordou em promover o tratamento equitativo 
e a integração dos trabalhadores migrantes em situação regular, bem 
como das suas famílias. 


A Cimeira propôs várias medidas para responder às preocupações 
suscitadas pela migração e às necessidades básicas dos migran- 
tes em situação irregular. Convidou os governos a cooperarem, tendo 
em vista reduzir as causas da migração indocumentada e punir os 
criminosos que organizam o tráfico de seres humanos, assegurando 
sempre a protecção dos direitos humanos fundamentais dos 
migrantes em situação irregular, impedindo a sua exploração, e 
oferecendo-lhes vias de recurso adequadas no quadro da legisla- 
ção nacional. 


Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres 


A difícil situação das trabalhadoras migrantes, que têm sido víti- 
mas de violência e exploração sexual, também preocupa as Nações 
Unidas. A Quarta Conferência Mundial sobre as Mulheres, que decor- 
reu em Pequim em Setembro de 1995, dedicou grande atenção à 
situação das mulheres migrantes. Na Plataforma de Acção que 
adoptou (cap. IV. D), a Conferência pediu aos Estados que reco- 
nhecessem a vulnerabilidade, perante a violência e outras formas 
de maus tratos, das mulheres migrantes, incluindo as trabalhado- 
ras migrantes, cujo estatuto jurídico no Estado de acolhimento 
depende de empregadores que podem explorar a sua situação. Tam- 
bém solicitou aos governos que estabelecessem serviços linguís- 
tica e culturalmente acessíveis, destinados às mulheres e jovens 
migrantes, incluindo as trabalhadoras migrantes, que são vítimas 
da violência fundada no sexo. 


No seu relatório preliminar de Novembro de 1994 (E/CN.4/1995/42, 
4 233), a Relatora Especial da Comissão de Direitos Humanos sobre 
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a questão da violência contra as mulheres, a Sr.? Radhika Coomaras- 
wamy solicitou aos Estados de origem e de acolhimento: 


a) que tomassem medidas positivas para regulamentar as agên- 
cias privadas que recrutam trabalhadoras migrantes; 

b) que estabelecessem programas diversificados para as mulhe- 
res migrantes, prestando-lhes assistência jurídica, social e edu- 
cativa; 

c) que garantissem que as esquadras de polícia fossem dotadas 
de funcionárias qualificadas para ajudar as mulheres migran- 
tes a denunciarem abusos; 

d) que garantissem que as mulheres migrantes não se vissem excluí- 
das da protecção das normas nacionais mínimas em matéria 
de emprego, e que os empregadores fossem perseguidos em 
caso de violação dessas normas. 


FACTOS MAIS RECENTES 


emos vindo a assistir a novas manifestações de racismo e de xeno- 

fobia, que podem afectar o bem-estar social dos trabalhadores 
migrantes. Por este motivo, também a Comissão de Direitos Huma- 
nos e a Assembleia Geral solicitaram vivamente aos Estados mem- 
bros que ratificassem a Convenção. 


Em 14 de Novembro de 1995, apenas seis Estados tinham ratificado 
a Convenção (Colômbia, Egipto, Filipinas, Mar- «gm 8 de Janeiro de 2002, 17 Estados 
rocos, Seychelles e Uganda), a qual foi igual- tinham ratificado a Convenção, 


a qual tinha sido assinada por 


mente assinada pelo Chile, México e Mónaco.” 12 Estados (NT). 
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ANEXO 


CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A PROTECÇÃO DOS DIREITOS 
DE TODOS OS TRABALHADORES MIGRANTES E DOS MEMBROS 
DAS SUAS FAMÍLIAS 


Adoptada pela Resolução 45/158, 
de 18 de Dezembro de 1990, 
da Assembleia Geral (ainda não está em vigor) 


Preâmbulo 

Parte I Âmbito e definições 

Parte II Não discriminação em matéria de direitos 

Parte III Direitos Humanos de Todos os Trabalhadores Migran- 
tes e dos Membros das suas Famílias 

Parte IV Outros direitos dos Trabalhadores Migrantes e dos Mem- 


bros das suas Famílias que se encontram documentados 
ou em situação regular 


Parte V Disposições aplicáveis a categorias especiais de Traba- 
lhadores Migrantes e aos Membros das suas Famílias 
Parte VI Promoção de condições saudáveis, equitativas, dignas e 


justas em matéria de migração internacional de traba- 
lhadores e das suas famílias 

Parte VII | Aplicação da Convenção 

Parte VIII Disposições gerais 

Parte IX Disposições finais 


Preâmbulo 

Os Estados Partes na presente Convenção, 
endo em conta os princípios enunciados nos instrumentos 
básicos das Nações Unidas relativos aos direitos humanos, em 


especial a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Inter- 
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nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, o Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, a Convenção Inter- 
nacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis- 
criminação contra as Mulheres e a Convenção sobre os Direitos da 
Criança; 


Tendo igualmente em conta as normas e princípios estabeleci- 
dos nos instrumentos pertinentes elaborados no âmbito da Orga- 
nização Internacional do Trabalho, em particular a Convenção 
relativa aos Trabalhadores Migrantes (n.º 97), a Convenção rela- 
tiva às Migrações em Condições Abusivas e à Promoção da Igual- 
dade de Oportunidades e de Tratamento dos Trabalhadores 
Migrantes (n.º 143), a Recomendação relativa à Migração para o 
Emprego (n.º 86), a Recomendação relativa aos Trabalhadores 
Migrantes (n.º 151), a Convenção sobre Trabalho Forçado ou 
Obrigatório (n.º 29) e a Convenção sobre a Abolição do Trabalho 
Forçado (n.º 105); 


Reafirmando a importância dos princípios enunciados na Con- 
venção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino, 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura; 


Recordando a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Trata- 
mentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Declaração do Quarto 
Congresso das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e o Trata- 
mento dos Delinquentes, o Código de Conduta para os Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei e as Convenções sobre a Escra- 
vatura; 


Recordando que um dos objectivos da Organização Internacional 
do Trabalho, estabelecido na sua Constituição, é a protecção dos inte- 
resses dos trabalhadores empregados em países estrangeiros, e 
tendo presente a perícia e a experiência desta Organização em assun- 
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tos relacionados com os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias; 


Reconhecendo a importância do trabalho realizado sobre os trabalhadores 
migrantes e os membros das suas famílias por vários órgãos das 
Nações Unidas, em particular a Comissão dos Direitos Humanos, a 
Comissão para o Desenvolvimento Social, bem como a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, a Organiza- 
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e a Orga- 
nização Mundial de Saúde e outras organizações internacionais; 


Reconhecendo, igualmente, os progressos realizados por alguns Esta- 
dos, nos planos regional ou bilateral, no sentido da protecção dos direi- 
tos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, 
bem como a importância e a utilidade dos acordos bilaterais e mul- 
tilaterais celebrados neste domínio; 


Conscientes da importância e da extensão do fenómeno da migração, 
que envolve milhares de pessoas e afecta um grande número de Esta- 
dos na comunidade internacional; 


Conscientes do efeito das migrações de trabalhadores nos Estados 
e nas populações interessadas, e desejando estabelecer normas que 
possam contribuir para a harmonização das condutas dos Estados atra- 
vés da aceitação de princípios fundamentais relativos ao tratamento 
dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias; 


Considerando a situação de vulnerabilidade em que frequentemente 
se encontram os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias devido, nomeadamente, ao seu afastamento do Estado de ori- 
gem e a eventuais dificuldades resultantes da sua presença no Estado 
de emprego; 


Convencidos de que os direitos dos trabalhadores migrantes e dos mem- 
bros das suas famílias não têm sido suficientemente reconhecidos em 
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todo o mundo, devendo, por este motivo, beneficiar de uma protec- 
ção internacional adequada; 


Tomando em consideração o facto de que, em muitos casos, as migra- 
ções são a causa de graves problemas para os membros das famílias 
dos trabalhadores migrantes bem como para os próprios trabalhado- 
res, especialmente por causa da dispersão da família; 


Considerando que os problemas humanos decorrentes das migrações 
são ainda mais graves no caso da migração irregular e convictos, por 
esse motivo, de que se deve encorajar a adopção de medidas adequa- 
das a fim de prevenir e eliminar os movimentos clandestinos e o trá- 
fico de trabalhadores migrantes, assegurando ao mesmo tempo a 
protecção dos direitos humanos fundamentais destes trabalhadores; 


Considerando que os trabalhadores indocumentados ou em situação 
irregular são, frequentemente, empregados em condições de traba- 
lho menos favoráveis que outros trabalhadores e que certos empre- 
gadores são, assim, levados a procurar tal mão-de-obra a fim de 
beneficiar da concorrência desleal; 


Considerando, igualmente, que o emprego de trabalhadores migran- 
tes em situação irregular será desencorajado se os direitos humanos 
fundamentais de todos os trabalhadores migrantes forem mais ampla- 
mente reconhecidos e que, além disso, a concessão de certos direitos 
adicionais aos trabalhadores migrantes e membros das suas famílias 
em situação regular encorajará todos os migrantes e empregadores a 
respeitar e a aplicar as leis e os procedimentos estabelecidos pelos Esta- 
dos interessados; 


Convictos, por esse motivo, da necessidade de realizar a protecção inter- 
nacional dos direitos de todos os trabalhadores migrantes e dos mem- 
bros das suas famílias, reafirmando e estabelecendo normas básicas 
no quadro de uma convenção abrangente susceptível de ser univer- 
salmente aplicada; 
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Acordam no seguinte: 
PARTE 1 


Âmbito e definições 


Artigo 1.º 


1. Salvo disposição em contrário constante do seu próprio texto, 
a presente Convenção aplica-se a todos os trabalhadores migrantes e 
aos membros das suas famílias sem qualquer distinção, fundada 
nomeadamente no sexo, raça, cor, língua, religião ou convicção, opi- 
nião política ou outra, origem nacional, étnica ou social, nacionali- 
dade, idade, posição económica, património, estado civil, nascimento 
ou outra situação. 


2. A presente Convenção aplica-se a todo o processo migratório dos 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, o qual com- 
preende a preparação da migração, a partida, o trânsito e a duração total 
da estada, a actividade remunerada no Estado de emprego, bem como 
o regresso ao Estado de origem ou ao Estado de residência habitual. 


Artigo 2.º 
Para efeitos da presente Convenção: 

I. À expressão “trabalhador migrante” designa a pessoa que vai 
exercer, exerce ou exerceu uma actividade remunerada num Estado 
de que não é nacional. 

2. a) A expressão “trabalhador fronteiriço” designa o trabalhador 

migrante que conserva a sua residência habitual num Estado 
vizinho a que regressa, em princípio, todos os dias ou, pelo 


menos, uma vez por semana; 
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b) A expressão “trabalhador sazonal” designa o trabalhador migrante 
cuja actividade, pela sua natureza, depende de condições sazo- 
nais e só se realiza durante parte do ano; 

c) A expressão “marítimo”, que abrange os pescadores, designa 
o trabalhador migrante empregado a bordo de um navio matri- 
culado num Estado de que não é nacional; 

d) A expressão “trabalhador numa estrutura marítima” designa o tra- 
balhador migrante empregado numa estrutura marítima que se 
encontra sob a jurisdição de um Estado de que não é nacional; 

e) A expressão “trabalhador itinerante” designa o trabalhador 
migrante que, tendo a sua residência habitual num Estado, tem 
de viajar para outros Estados por períodos curtos, devido à 
natureza da sua ocupação; 

f) A expressão “trabalhador vinculado a um projecto” designa o 
trabalhador migrante admitido num Estado de emprego por 
tempo definido para trabalhar unicamente num projecto con- 
creto conduzido pelo seu empregador nesse Estado; 

g) A expressão “trabalhador com emprego específico” designa o 
trabalhador migrante: 


(i) Que tenha sido enviado pelo seu empregador, por um 
período limitado e definido, a um Estado de emprego para 
aí realizar uma tarefa ou função específica; ou 


(ii) Que realize, por um período limitado e definido, um tra- 
balho que exige competências profissionais, comerciais, 
técnicas ou altamente especializadas de outra natureza; ou 


(iii) Que, a pedido do seu empregador no Estado de emprego, 
realize, por um período limitado e definido, um trabalho 
de natureza transitória ou de curta duração; 


e que deva deixar o Estado de emprego ao expirar o período auto- 
rizado de residência, ou mais cedo, se deixa de realizar a tarefa ou 


função específica ou o trabalho inicial; 
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h) A expressão “trabalhador independente” designa o trabalhador 
migrante que exerce uma actividade remunerada não subme- 
tida a um contrato de trabalho e que ganha a sua vida através 
desta actividade, trabalhando normalmente só ou com mem- 
bros da sua família, assim como o trabalhador considerado inde- 
pendente pela legislação aplicável do Estado de emprego ou por 
acordos bilaterais ou multilaterais. 


Artigo 3.º 
A presente Convenção não se aplica: 


a) Às pessoas enviadas ou empregadas por organizações e orga- 
nismos internacionais, nem às pessoas enviadas ou empre- 
gadas por um Estado fora do seu território para 
desempenharem funções oficiais, cuja admissão e esta- 
tuto são regulados pelo direito internacional geral ou por 
acordos internacionais ou convenções internacionais espe- 
cíficas; 

b) Às pessoas enviadas ou empregadas por um Estado ou por 
conta desse Estado fora do seu território que participam em 
programas de desenvolvimento e noutros programas de 
cooperação, cuja admissão e estatuto são regulados por 
acordo celebrado com o Estado de emprego e que, nos ter- 
mos deste acordo, não são consideradas trabalhadores 
migrantes; 

c) Às pessoas que se instalam num Estado diferente do seu Estado 
de origem na qualidade de investidores; 

d) Aos refugiados e apátridas, salvo disposição em contrário da 
legislação nacional pertinente do Estado Parte interessado ou 
de instrumentos internacionais em vigor para esse Estado; 

e) Aos estudantes e estagiários; 

f) Aos marítimos e aos trabalhadores de estruturas marítimas que 
não tenham sido autorizados a residir ou a exercer uma acti- 
vidade remunerada no Estado de emprego. 
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Artigo 4.º 


Para efeitos da presente Convenção, a expressão “membros da famí- 
lia” designa a pessoa casada com o trabalhador migrante ou que com 
ele mantém uma relação que, em virtude da legislação aplicável, pro- 
duz efeitos equivalentes aos do casamento, bem como os filhos a seu 
cargo e outras pessoas a seu cargo, reconhecidas como familiares 
pela legislação aplicável ou por acordos bilaterais ou multilaterais 
aplicáveis entre os Estados interessados. 


Artigo 5.º 


Para efeitos da presente Convenção, os trabalhadores migrantes e os 
membros das suas famílias: 


a) São considerados documentados ou em situação regular se 
forem autorizados a entrar, permanecer e exercer uma activi- 
dade remunerada no Estado de emprego, ao abrigo da legisla- 
ção desse Estado e das convenções internacionais de que esse 
Estado seja Parte; 

b) São considerados indocumentados ou em situação irregular se 
não preenchem as condições enunciadas na alínea a) do pre- 
sente artigo. 


Artigo 6.º 
Para os efeitos da presente Convenção: 


a) A expressão “Estado de origem” designa o Estado de que a pes- 
soa interessada é nacional; 

b) A expressão “Estado de emprego” designa o Estado onde o tra- 
balhador migrante vai exercer, exerce ou exerceu uma activi- 
dade remunerada, consoante o caso; 

c) A expressão “Estado de trânsito” designa qualquer Estado por 
cujo território a pessoa interessada deva transitar a fim de se 
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dirigir para o Estado de emprego ou do Estado de emprego para 
o Estado de origem ou de residência habitual. 


PARTE II 
Não discriminação em matéria de direitos 
Artigo 7.º 


Os Estados Partes comprometem-se, em conformidade com os ins- 
trumentos internacionais relativos aos direitos humanos, a respeitar 
e a garantir os direitos previstos na presente Convenção a todos os 
trabalhadores migrantes e membros da sua família que se encontrem 
no seu território e sujeitos à sua jurisdição, sem distinção alguma, 
independentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, lín- 
gua, religião ou convicção, opinião política ou outra, origem nacio- 
nal, étnica ou social, nacionalidade, idade, posição económica, 
património, estado civil, nascimento ou de qualquer outra situação. 


PARTE III 


Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes 
e dos membros das suas famílias 


Artigo 8.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
podem sair livremente de qualquer Estado, incluindo o seu Estado de 
origem. Este direito só pode ser objecto de restrições que, sendo pre- 
vistas na lei, constituam disposições necessárias para proteger a segu- 
rança nacional, a ordem pública, a saúde ou moral públicas, ou os 
direitos e liberdades de outrem, e se mostrem compatíveis com os 
outros direitos reconhecidos na presente parte da Convenção. 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm 
o direito a regressar em qualquer momento ao seu Estado de origem 
e aí permanecer. 


Artigo 9.º 


O direito à vida dos trabalhadores migrantes e dos membros da sua 
família é protegido por lei. 


Artigo 10.º 


Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser submetido a tortura, nem a penas ou tratamentos cruéis, desu- 
manos ou degradantes. 


Artigo 11.º 


1. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
mantido em escravatura ou servidão. 


2. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser constrangido a realizar um trabalho forçado ou obrigatório. 


3. O n.º 2 do presente artigo não será interpretado no sentido de 
proibir, nos Estados onde certos crimes podem ser punidos com pena 
de prisão acompanhada de trabalho forçado, o cumprimento de uma 
pena de trabalhos forçados imposta por um tribunal competente. 


4. Para efeitos do presente artigo, a expressão “trabalho forçado 
ou obrigatório” não abrange: 


a) qualquer trabalho ou serviço, não previsto no n.º 3 do presente 
artigo, exigido normalmente a uma pessoa que, em virtude de 
uma decisão judicial ordinária, se encontra detida ou tenha sido 
colocada em liberdade condicional posteriormente; 
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b) qualquer serviço exigido no caso de crise ou de calamidade que 
ameacem a vida ou o bem-estar da comunidade; 

c) qualquer trabalho ou serviço que forme parte das obrigações 
cívicas normais, desde que exigível também a cidadãos do 
Estado interessado. 


Artigo 12.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm 
direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Este 
direito abrange a liberdade de professar ou de adoptar uma religião 
ou crença da sua escolha, bem como a liberdade de manifestar a sua 
religião ou crença, individual ou colectivamente, em público e em pri- 
vado, pelo culto, celebração de ritos, práticas e o ensino. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família não 
serão submetidos a coacção que prejudique a sua liberdade de pro- 
fessar e adoptar uma religião ou crença da sua escolha. 


3. A liberdade de manifestar a sua religião ou crença só pode ser 
objecto de restrições previstas na lei e que se mostrem necessárias 
à protecção da segurança nacional, da ordem pública, da saúde ou 
da moral públicas, e das liberdades e direitos fundamentais de 
outrem. 


4. Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se a 
respeitar a liberdade dos pais, quando pelo menos um deles é traba- 
lhador migrante, e, sendo caso disso, dos representantes legais, de 
assegurar a educação religiosa e moral dos seus filhos de acordo com 
as suas convicções. 


Artigo 13.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de exprimir as suas convicções sem interferência. 


36 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm direito à liberdade de expressão. Este direito compreende a liber- 
dade de procurar, receber e expandir informações e ideias de toda a 
espécie, sem consideração de fronteiras, sob a forma oral, escrita, 
impressa ou artística ou por qualquer outro meio à sua escolha. 


3. O exercício do direito previsto no n.º 2 do presente artigo 
implica deveres e responsabilidades especiais. Por esta razão, pode 
ser objecto de restrições, desde que estejam previstas na lei e se afi- 
gurem necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos e da reputação de outrem; 

b) À salvaguarda da segurança nacional dos Estados interessados, 
da ordem pública, da saúde ou da moral públicas; 

c) A prevenir a incitação à guerra; 

d) A prevenir a apologia do ódio nacional, racial e religioso, que cons- 
titua uma incitação à discriminação, à hostilidade ou à violência. 


Artigo 14.º 


Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
sujeito a intromissões arbitrárias ou ilegais na sua vida privada, na 
sua família, no seu domicílio, na sua correspondência ou outras 
comunicações, nem a ofensas ilegais à sua honra e reputação. Os tra- 
balhadores migrantes e membros da sua família têm direito à pro- 
tecção da lei contra tais intromissões ou ofensas. 


Artigo 15.º 


Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
arbitrariamente privado dos bens de que seja o único titular ou que 
possua conjuntamente com outrem. A expropriação total ou parcial 
dos bens de um trabalhador migrante ou membro da sua família só 
pode ser efectuada nos termos da legislação vigente no Estado de emprego 
mediante o pagamento de uma indemnização justa e adequada. 
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Artigo 16.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm direito à protecção efectiva do Estado contra a violência, os maus 
tratos físicos, as ameaças e a intimidação, por parte de funcionários 
públicos ou privados, grupos ou instituições. 


3. À verificação pelos funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei da identidade dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas 
famílias deve ser conduzida de acordo com o procedimento estabe- 
lecido na lei. 


4: Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família será 
sujeito, individual ou colectivamente, a detenção ou prisão arbitrária; 
nem será privado da sua liberdade, salvo por motivos e em confor- 
midade com os procedimentos estabelecidos por lei. 


5. O trabalhador migrante ou membro da sua família que seja 
detido deve ser informado, no momento da detenção, se possível 
numa língua que compreenda, dos motivos desta e prontamente noti- 
ficado, numa língua que compreenda, das acusações contra si for- 
muladas. 


6. O trabalhador migrante ou membro da sua família que seja 
detido ou preso pela prática de uma infracção penal deve ser presente, 
sem demora, a um juiz ou outra entidade autorizada por lei a exer- 
cer funções judiciais e tem o direito de ser julgado em prazo razoá- 
vel ou de aguardar julgamento em liberdade. A prisão preventiva da 
pessoa que tenha de ser julgada não deve ser a regra geral, mas a sua 
libertação pode ser subordinada a garantias que assegurem a sua 
comparência na audiência ou em qualquer acto processual e, se for 
o caso, para execução de sentença. 


38 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 24 [ACNUDH] 


7. No caso de sujeição de um trabalhador migrante ou membro 
da sua família a detenção ou prisão preventiva, ou a qualquer outra 
forma de detenção: 


a) As autoridades diplomáticas ou consulares do seu Estado de 
origem ou de um Estado que represente os interesses desse Estado 
são informadas sem demora, se o interessado assim o solici- 
tar, da sua detenção ou prisão e dos fundamentos dessa medida; 

b) A pessoa interessada tem direito a comunicar com as referi- 
das autoridades. As comunicações dirigidas pelo interessado 
às referidas autoridades devem ser transmitidas sem demora, 
e o interessado tem também direito a receber, sem demora, as 
comunicações enviadas pelas referidas autoridades; 

c) A pessoa interessada deve ser informada sem demora deste direito, 
e dos direitos emergentes de tratados eventualmente celebrados 
nesta matéria entre os Estados interessados, de trocar corres- 
pondência e de reunir-se com representantes das referidas auto- 
ridades e de tomar providências com vista à sua representação legal. 


8. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que 
sejam privados da sua liberdade mediante detenção ou prisão têm o direito 
de interpor recurso perante um tribunal, para que este decida sem demora 
sobre a legalidade da sua detenção e ordene a sua libertação no caso de 
aquela ser ilegal. Quando participem nas audiências, devem beneficiar da 
assistência, se necessário gratuita, de um intérprete, se não compreende- 
rem ou não falarem suficientemente bem a língua utilizada pelo tribunal. 


9. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
que tiverem sofrido detenção ou prisão preventiva ilegal têm o direito 
de requerer uma indemnização adequada. 


Artigo 17.º 


1. Os trabalhadores migrantes e membros das suas famílias 
privados da sua liberdade devem ser tratados com humanidade e 
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com respeito da dignidade inerente à pessoa humana e à sua iden- 
tidade cultural. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias sob 
acusação são separados dos condenados, salvo em circunstâncias excep- 
cionais, e submetidos a um regime distinto, adequado à sua condição 
de pessoas não condenadas. Se forem menores, são separados dos adul- 
tos, devendo o seu processo ser decidido com a maior celeridade. 


3. Qualquer trabalhador migrante ou membro da sua família que 
se encontre detido num Estado de trânsito, ou num Estado de emprego, 
por violação das disposições relativas à migração deve, na medida do 
possível, ser separado das pessoas detidas ou presas preventivamente. 


4. Durante todo o período de prisão em execução de sentença pro- 
ferida por um tribunal, o tratamento do trabalhador migrante ou 
membro da sua família terá por finalidade, essencialmente, a sua rein- 
serção e recuperação social. Delinquentes jovens serão separados dos 
adultos e submetidos a um regime adequado à sua idade e ao seu esta- 
tuto legal. 


5. Durante a detenção ou prisão, os trabalhadores migrantes e os 
membros das suas famílias gozam dos mesmos direitos de que bene- 
ficiam os cidadãos nacionais de receber visitas dos seus familiares. 


6. No caso de um trabalhador migrante ser privado da sua liber- 
dade, as autoridades competentes do Estado da detenção devem ter 
em conta os problemas que podem colocar-se aos membros da sua 
família, em particular os cônjuges e filhos menores. 


7. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
sujeitos a qualquer forma de detenção ou prisão, em virtude da legis- 
lação do Estado de emprego ou do Estado de trânsito, gozam dos 
mesmos direitos que os cidadãos nacionais desse Estado que se encon- 
trem na mesma situação. 
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8. Se um trabalhador migrante ou membro da sua família for detido 
com o fim de verificar se houve infracção às disposições relacionadas 
com a migração não terá de suportar quaisquer encargos daí decor- 
rentes. 


Artigo 18.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família têm 
os mesmos direitos, perante os tribunais, que os nacionais do Estado 
interessado. Têm direito a que a sua causa seja equitativa e publica- 
mente julgada por um tribunal competente, independente e impar- 
cial, instituído por lei, que decidirá dos seus direitos e obrigações de 
carácter civil ou das razões de qualquer acusação em matéria penal 
contra si formulada. 


2. O trabalhador migrante ou membro da sua família suspeito ou 
acusado da prática de um crime presume-se inocente até que a sua 
culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida. 


3. O trabalhador migrante ou membro da sua família acusado 
de ter infringido a lei penal tem, no mínimo, direito às garantias 
seguintes: 


a) A ser informado prontamente, numa língua que compreenda 
e pormenorizadamente, da natureza e dos motivos das acusa- 
ções formuladas contra si; 

b) A dispor do tempo e dos meios necessários à preparação da 
sua defesa e a comunicar com o advogado da sua escolha; 

c) A ser julgado num prazo razoável; 

d) A estar presente no julgamento e a defender-se a si próprio ou 
por intermédio de um defensor da sua escolha; se não tiver patro- 
cínio jurídico, a ser informado deste direito; e a pedir a desig- 
nação de um defensor oficioso, sempre que os interesses da 
justiça exijam a assistência do defensor, sem encargos, se não 
tiver meios suficientes para os suportar; 


Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes « 41 


e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação 
e a obter a comparência e o interrogatório das testemunhas de 
defesa em condições de igualdade; 

f) A beneficiar da assistência gratuita de um intérprete se não com- 
preender ou falar a língua utilizada pelo tribunal; 

£) À não ser obrigado a testemunhar ou a confessar-se culpado. 


4. No caso de menores, o processo tomará em conta a sua idade 
e a necessidade de facilitar a sua reintegração social. 


5. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
condenados pela prática de um crime têm o direito de recorrer dessa 
decisão para um tribunal superior, nos termos da lei. 


6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente 
anulada ou quando é concedido o indulto, porque um facto novo 
ou recentemente revelado prova que se produziu um erro judiciá- 
rio, o trabalhador migrante ou membro da sua família que cum- 
priu uma pena em virtude dessa condenação será indemnizado, em 
conformidade com a lei, a menos que se prove que a não revela- 
ção em tempo útil de facto desconhecido lhe é imputável no todo 
ou em parte. 


7. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser perseguido ou punido pela prática de uma infracção pela qual já 
tenha sido absolvido ou condenado, em conformidade com a leie o 
processo penal do Estado interessado. 


Artigo 19.º 


1. Nenhum trabalhador migrante ou membro da sua família pode 
ser sentenciado criminalmente por acção ou omissão que no momento 
da sua prática não seja considerada criminosa segundo a lei interna 
ou o direito internacional. Será aplicada retroactivamente a lei penal 
que preveja a imposição de uma pena mais favorável ao arguido. 
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2. Na determinação da medida da pena, o tribunal atenderá a con- 
siderações de natureza humanitária relativas ao estatuto de traba- 
lhador migrante, nomeadamente o direito de residência ou de trabalho 
reconhecido ao trabalhador migrante ou membro da sua família. 


Artigo 20.º 


1. Nenhum trabalhador migrante será detido pela única razão de 
não poder cumprir uma obrigação contratual. 


2. Nenhum trabalhador migrante ou um membro da sua família 
pode ser privado da sua autorização de residência ou de trabalho, nem 
expulso, pela única razão de não ter cumprido uma obrigação decor- 
rente de um contrato de trabalho, salvo se a execução dessa obriga- 
ção constituir uma condição de tais autorizações. 


Artigo 21.º 


Ninguém, excepto os funcionários públicos devidamente autorizados por 
lei para este efeito, tem o direito de apreender, destruir ou tentar destruir 
documentos de identidade, documentos de autorização de entrada, per- 
manência, residência ou de estabelecimento no território nacional, ou 
documentos relativos à autorização de trabalho. Se for autorizada a apreen- 
são e perda desses documentos, será emitido um recibo pormenorizado. 
Em caso algum é permitido destruir o passaporte ou documento equi- 
valente de um trabalhador migrante ou de um membro da sua família. 


Artigo 22.º 
1. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família não 
podem ser objecto de medidas de expulsão colectiva. Cada caso de expul- 


são será examinado e decidido individualmente. 


2. Os trabalhadores migrantes e os membros da sua família só 
podem ser expulsos do território de um Estado Parte em cumpri- 


Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes « 43 


mento de uma decisão tomada por uma autoridade competente em 
conformidade com a lei. 


3. A decisão deve ser comunicada aos interessados numa língua 
que compreendam. A seu pedido, se não for obrigatório, a decisão será 
comunicada por escrito e, salvo em circunstâncias excepcionais, devi- 
damente fundamentada. Os interessados serão informados deste 
direito antes de a decisão ser tomada ou, o mais tardar, no momento 
em que for tomada. 


4. Salvo nos casos de uma decisão definitiva emanada de uma auto- 
ridade judicial, o interessado tem o direito de fazer valer as razões 
que militam contra a sua expulsão e de recorrer da decisão perante a 
autoridade competente, salvo imperativos de segurança nacional. 
Enquanto o seu recurso é apreciado, tem o direito de procurar obter 
a suspensão da referida decisão. 


5. Se uma decisão de expulsão já executada for subsequentemente 
anulada, a pessoa interessada tem direito a obter uma indemnização 
de acordo com a lei, não podendo a decisão anterior ser invocada para 
impedi-lo de regressar ao Estado em causa. 


6. No caso de expulsão, a pessoa interessada deve ter a possibi- 
lidade razoável, antes ou depois da partida, de obter o pagamento de 
todos os salários ou prestações que lhe sejam devidos, e de cumprir 
eventuais obrigações não executadas. 


7. Sem prejuízo da execução de uma decisão de expulsão, o tra- 
balhador migrante ou membro da sua família objecto desta decisão pode 
solicitar a admissão num Estado diferente do seu Estado de origem. 


8. No caso de expulsão, as despesas ocasionadas por esta medida 
não serão suportadas pelo trabalhador migrante ou membro da sua 
família. O interessado pode, no entanto, ser obrigado a custear as des- 
pesas da viagem. 
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9. A expulsão do Estado de emprego, em si, não prejudica os 
direitos adquiridos, em conformidade com a lei desse Estado, pelo 
trabalhador migrante ou membro da sua família, nomeadamente 
o direito de receber os salários e outras prestações que lhe sejam 
devidos. 


Artigo 23.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm 
o direito de recorrer à protecção e à assistência das autoridades diplo- 
máticas e consulares do seu Estado de origem ou de um Estado que 
represente os interesses daquele Estado em caso de violação dos direi- 
tos reconhecidos na presente Convenção. Especialmente no caso de 
expulsão, o interessado será informado deste direito, sem demora, 
devendo as autoridades do Estado que procede à expulsão facilitar o 
exercício do mesmo. 


Artigo 24.º 


Os trabalhadores migrantes e os membro da sua família têm direito 
ao reconhecimento da sua personalidade jurídica, em todos os 
lugares. 


Artigo 25.º 


1. Os trabalhadores migrantes devem beneficiar de um trata- 
mento não menos favorável que aquele que é concedido aos nacio- 
nais do Estado de emprego em matéria de retribuição e: 


a) Outras condições de trabalho, como trabalho suplementar, 
horário de trabalho, descanso semanal, férias remuneradas, 
segurança, saúde, cessação da relação de trabalho e quaisquer 
outras condições de trabalho que, de acordo com o direito e a 
prática nacionais, se incluam na regulamentação das condi- 
ções de trabalho; 
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b) Outras condições de emprego, como a idade mínima para 
admissão ao emprego, as restrições ao trabalho doméstico e outras 
questões que, de acordo com o direito e a prática nacionais, 
sejam consideradas condições de emprego. 


2. Nenhuma derrogação é admitida ao princípio da igualdade de 
tratamento referido no n.º 1 do presente artigo nos contratos de tra- 
balho privados. 


3. Os Estados Partes adoptam todas as medidas adequadas a 
garantir que os trabalhadores migrantes não sejam privados dos 
direitos derivados da aplicação deste princípio, em razão da irre- 
gularidade da sua situação em matéria de permanência ou de 
emprego. De um modo particular, os empregadores não ficam 
exonerados do cumprimento de obrigações legais ou contratuais, 
nem as suas obrigações serão de modo algum limitadas por força 
de tal irregularidade. 


Artigo 26.º 


I. Os Estados Partes reconhecem a todos os trabalhadores migran- 
tes e aos membros das suas famílias o direito: 


a) A participar em reuniões e actividades de sindicatos e outras 
associações estabelecidos de acordo com a lei para proteger os 
seus interesses económicos, sociais, culturais e outros, com sujei- 
ção, apenas, às regras da organização interessada; 

b) A inscrever-se livremente nos referidos sindicatos ou associa- 
ções, com sujeição, apenas, às regras da organização interes- 
sada; 

c) A procurar o auxílio e a assistência dos referidos sindicatos e 
associações. 


2. O exercício de tais direitos só pode ser objecto das restrições 
previstas na lei e que se mostrem necessárias, numa sociedade demo- 
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crática, no interesse da segurança nacional, da ordem pública, ou 
para proteger os direitos e liberdades de outrem. 


Artigo 27.º 


1. Em matéria de segurança social, os trabalhadores migrantes e 
os membros das suas famílias beneficiam, no Estado de emprego, de 
um tratamento igual ao que é concedido aos nacionais desse Estado, 
sem prejuízo das condições impostas pela legislação nacional e pelos 
tratados bilaterais e multilaterais aplicáveis. As autoridades compe- 
tentes do Estado de origem e do Estado de emprego podem, em qual- 
quer momento, tomar as disposições necessárias para determinar as 
modalidades de aplicação desta norma. 


2. Se a legislação aplicável privar de uma prestação os trabalha- 
dores migrantes e os membros das suas famílias, deverá o Estado de 
emprego ponderar a possibilidade de reembolsar o montante das con- 
tribuições efectuadas pelos interessados relativamente a essa presta- 
ção, na base do tratamento concedido aos nacionais que se encontrem 
em circunstâncias idênticas. 


Artigo 28.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias têm o 
direito de receber os cuidados médicos urgentes que sejam neces- 
sários para preservar a sua vida ou para evitar danos irreparáveis à 
sua saúde, em pé de igualdade com os nacionais do Estado em ques- 
tão. Tais cuidados médicos urgentes não podem ser-lhes recusados 
por motivo de irregularidade em matéria de permanência ou de 
emprego. 


Artigo 29.º 


O filho de um trabalhador migrante tem o direito a um nome, ao registo 
do nascimento e a uma nacionalidade. 
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Artigo 30.º 


O filho de um trabalhador migrante tem o direito fundamental de acesso 
à educação em condições de igualdade de tratamento com os nacio- 
nais do Estado interessado. Não pode ser negado ou limitado o acesso 
a estabelecimentos públicos de ensino pré-escolar ou escolar por 
motivo de situação irregular em matéria de permanência ou emprego 
de um dos pais ou com fundamento na permanência irregular da criança 
no Estado de emprego. 


Artigo 31.º 


I. Os Estados Partes asseguram o respeito da identidade cultural 
dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias e não 
os impedem de manter os laços culturais com o seu Estado de ori- 
gem. 


2. Os Estados Partes podem adoptar as medidas adequadas para 
apoiar e encorajar esforços neste domínio. 


Artigo 32.º 
Cessando a sua permanência no Estado de emprego, os trabalha- 
dores migrantes e os membros das suas famílias têm o direito de 
transferir os seus ganhos e as suas poupanças e, nos termos da 
legislação aplicável dos Estados interessados, os seus bens e per- 
tences. 

Artigo 33.º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de serem informados pelo Estado de origem, Estado de 
emprego ou Estado de trânsito, conforme o caso, relativamente: 


a) Aos direitos que lhes são reconhecidos pela presente Convenção; 
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b) Às condições de admissão, direitos e obrigações em vir- 
tude do direito e da prática do Estado interessado e outras 
questões que lhes permitam cumprir as formalidades 
administrativas ou de outra natureza exigidas por esse 
Estado. 


2. Os Estados Partes adoptam todas as medidas que considerem 
adequadas para divulgar a referida informação ou garantir que seja 
fornecida pelos empregadores, sindicatos ou outros organismos ou 
instituições apropriadas. Para este efeito, cooperam com outros Esta- 
dos interessados, se tal se mostrar necessário. 


3. À informação adequada será facultada gratuitamente aos 
trabalhadores migrantes e aos membros das suas famílias que 
o solicitem, na medida do possível numa língua que compreen- 
dam. 


Artigo 34.º 


Nenhuma das disposições da Parte III da presente Convenção isenta 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias do dever 
de cumprir as leis e os regulamentos dos Estados de trânsito e do Estado 
de emprego e de respeitar a identidade cultural dos habitantes des- 
ses Estados. 


Artigo 35.º 


Nenhuma das disposições da Parte III da presente Convenção deve 
ser interpretada como implicando a regularização da situação dos tra- 
balhadores migrantes ou dos membros das suas famílias que se 
encontram indocumentados ou em situação irregular, ou um qual- 
quer direito a ver regularizada a sua situação, nem como afectando 
as medidas destinadas a assegurar condições satisfatórias e equitati- 
vas para a migração internacional, previstas na Parte VI da presente 
Convenção. 
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PARTE IV 


Outros direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das 
suas famílias que se encontram documentados ou em situação 
regular 


Artigo 36.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias que se 
encontram documentados ou em situação regular no Estado de 
emprego gozam dos direitos enunciados nesta parte da presente Con- 
venção, para além dos direitos previstos na Parte III. 


Artigo 37.º 


Antes da sua partida ou, o mais tardar, no momento da sua admissão 
no Estado de emprego, os trabalhadores migrantes e os membros das 
suas famílias têm o direito de ser plenamente informados pelo Estado 
de origem ou pelo Estado de emprego, conforme o caso, de todas as 
condições exigidas para a sua admissão, especialmente as que respeitam 
à sua permanência e às actividades remuneradas que podem exercer, 
bem como dos requisitos que devem satisfazer no Estado de emprego 
e das autoridades a que devem dirigir-se para solicitar a modificação 
dessas condições. 


Artigo 38.º 


1. Os Estados de emprego devem diligenciar no sentido de 
autorizarem os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias a ausentar-se temporariamente, sem que tal afecte a 
sua autorização de permanência ou de trabalho, conforme o 
caso. Ao fazê-lo, os Estados de emprego têm em conta as obri- 
gações e as necessidades especiais dos trabalhadores migrantes 
e dos membros das suas famílias, nomeadamente no seu Estado 
de origem. 
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2. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de ser plenamente informados das condições em que 
tais ausências temporárias são autorizadas. 


Artigo 39.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de circular livremente no território do Estado de emprego 
e de aí escolher livremente a sua residência. 


2. Os direitos referidos no n.º 1 do presente artigo não podem ser 
sujeitos a restrições, com excepção das previstas na lei e que sejam 
necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a 
saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem e se 
mostrem compatíveis com os outros direitos reconhecidos na presente 
Convenção. 


Artigo 40.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de constituir associações e sindicatos no Estado de 
emprego para a promoção e a protecção dos seus interesses econó- 
micos, sociais, culturais e de outra natureza. 


2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições pre- 
vistas na lei e que se mostrem necessárias, numa sociedade demo- 
crática, no interesse da segurança nacional, da ordem pública, ou 
para proteger os direitos e liberdades de outrem. 


Artigo 41.º 

1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias 
têm o direito de participar nos assuntos públicos do seu Estado de 
origem, de votar e de candidatar-se em eleições organizadas por esse 


Estado, de acordo com a legislação vigente. 
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2. Os Estados interessados devem facilitar, se necessário e em con- 
formidade com a sua legislação, o exercício destes direitos. 


Artigo 42.º 


1. Os Estados Partes ponderam a possibilidade de estabelecer pro- 
cedimentos ou instituições que permitam ter em conta, tanto no 
Estado de origem quanto no Estado de emprego, as necessidades, aspi- 
rações e obrigações específicas dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias e, sendo esse o caso, a possibilidade de 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias terem nes- 
sas instituições os seus representantes livremente escolhidos. 


2. Os Estados de emprego facilitam, de harmonia com a sua legis- 
lação nacional, a consulta ou a participação dos trabalhadores migran- 
tes e dos membros das suas famílias nas decisões relativas à vida e à 
administração das comunidades locais. 


3. Os trabalhadores migrantes podem gozar de direitos políticos 
no Estado de emprego se este Estado, no exercício da sua soberania, 
lhes atribuir esses direitos. 


Artigo 43.º 


I. Os trabalhadores migrantes beneficiam de tratamento igual ao 
que é concedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de: 


a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das 
condições de admissão e outras disposições previstas pelas 
referidas instituições e serviços; 

b) Acesso aos serviços de orientação profissional e de colocação; 

c) Acesso às facilidades e instituições de formação e aperfeiçoa- 
mento profissional; 

d) Acesso à habitação, incluindo os programas de habitação social, 
e protecção contra a exploração em matéria de arrendamento; 
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e) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se verifi- 
quem os requisitos do direito de beneficiar dos diversos pro- 
gramas; 

f) Acesso às cooperativas e às empresas em autogestão, sem impli- 
car uma modificação do seu estatuto de migrantes e sem pre- 
juízo das regras e regulamentos das entidades interessadas; 

£) Acesso e participação na vida cultural. 


2. Os Estados Partes esforçam-se por criar as condições necessá- 
rias para garantir a igualdade efectiva de tratamento dos trabalhado- 
res migrantes de forma a permitir o gozo dos direitos previstos no 
n.º 1 deste artigo, sempre que as condições fixadas pelo Estado de emprego 
relativas à autorização de permanência satisfaçam as disposições per- 
tinentes. 


3. Os Estados de emprego não devem impedir que os emprega- 
dores de trabalhadores migrantes lhes disponibilizem habitação ou 
serviços culturais ou sociais. Sem prejuízo do disposto no artigo 70.º 
da presente Convenção, um Estado de emprego pode subordinar o 
estabelecimento dos referidos serviços às condições geralmente apli- 
cadas no seu território nesse domínio. 


Artigo 44.º 


1. Reconhecendo que a família, elemento natural e fundamental 
da sociedade, deve receber a protecção da sociedade e do Estado, os 
Estados Partes adoptam as medidas adequadas a assegurar a protec- 
ção da família dos trabalhadores migrantes. 


2. Os Estados Partes adoptam todas as medidas que julguem ade- 
quadas e nas respectivas esferas de competência para facilitar a reu- 
nificação dos trabalhadores migrantes com os cônjuges, ou com as 
pessoas cuja relação com o trabalhador migrante produza efeitos 
equivalentes ao casamento, segundo a legislação aplicável, bem como 
com os filhos menores, dependentes, não casados. 
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3. Os Estados de emprego, por motivos de natureza humanitária, 
ponderam a possibilidade de conceder tratamento igual, nas condi- 
ções previstas no n.º 2 do presente artigo, aos restantes membros da 
família dos trabalhadores migrantes. 


Artigo 45.º 


1. Os membros das famílias dos trabalhadores migrantes bene- 
ficiam no Estado de emprego, em pé de igualdade com os nacionais 
desse Estado, de: 


a) Acesso a instituições e serviços educativos, sem prejuízo das 
condições de admissão e outras normas fixadas pelas institui- 
ções e serviços em causa; 

b) Acesso a instituições e serviços de orientação e formação pro- 
fissional, desde que se verifiquem os requisitos de participação; 

c) Acesso aos serviços sociais e de saúde, desde que se encontrem 
satisfeitas as condições previstas para o benefício dos diversos 
programas; 

d) Acesso e participação na vida cultural. 


2. Os Estados de emprego devem prosseguir uma política, se for 
caso disso em colaboração com os Estados de origem, que vise faci- 
litar a integração dos filhos dos trabalhadores migrantes no sistema 
local de escolarização, nomeadamente no que respeita ao ensino da 
língua local. 


3. Os Estados de emprego devem esforçar-se por facilitar aos 
filhos dos trabalhadores migrantes o ensino da sua língua materna e 
o acesso à cultura de origem e, neste domínio, os Estados de origem 
devem colaborar sempre que tal se mostre necessário. 


4. Os Estados de emprego podem assegurar sistemas especiais 
de ensino na língua materna dos filhos dos trabalhadores migrantes, 


se necessário em colaboração com os Estados de origem. 
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Artigo 46.º 


Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias benefi- 
ciam, de harmonia com a legislação aplicável dos Estados interessa- 
dos, os acordos internacionais pertinentes e as obrigações dos referidos 
Estados decorrentes da sua participação em uniões aduaneiras, de isen- 
ção de direitos e taxas de importação e exportação quanto aos bens 
de uso pessoal ou doméstico, bem como aos bens de equipamento 
necessário ao exercício da actividade remunerada que justifica a admis- 
são no Estado de emprego: 


a) No momento da partida do Estado de origem ou do Estado da 
residência habitual; 

b) No momento da admissão inicial no Estado de emprego; 

c) No momento da partida definitiva do Estado de emprego; 

d) No momento do regresso definitivo ao Estado de origem ou ao 
Estado da residência habitual. 


Artigo 47.º 


1. Os trabalhadores migrantes têm o direito de transferir os 
seus ganhos e economias, em particular as quantias necessárias 
ao sustento das suas famílias, do Estado de emprego para o seu 
Estado de origem ou outro Estado. A transferência será efectuada 
segundo os procedimentos estabelecidos pela legislação aplicável 
do Estado interessado e de harmonia com os acordos internacio- 
nais aplicáveis. 


2. Os Estados interessados adoptam as medidas adequadas a faci- 
litar tais transferências. 


Artigo 48.º 


1. Em matéria de rendimentos do trabalho auferidos no Estado 
de emprego, e sem prejuízo dos acordos sobre dupla tributação 
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aplicáveis, os trabalhadores migrantes e os membros das suas 
famílias: 


a) Não ficam sujeitos a impostos, contribuições ou encargos de 
qualquer natureza mais elevados ou mais onerosos que os 
exigidos aos nacionais que se encontrem em situação idên- 
tica; 

b) Beneficiam de reduções ou isenções de impostos de qualquer 
natureza, bem como de desagravamento fiscal, incluindo dedu- 
ções por encargos de família. 


2. Os Estados Partes procuram adoptar medidas adequadas 
a fim de evitar a dupla tributação dos rendimentos e das econo- 
mias dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famí- 
lias. 


Artigo 49.º 


1. Quando a legislação nacional exija autorizações de residência 
e de trabalho distintas, o Estado de emprego emite, em benefício dos 
trabalhadores migrantes, uma autorização de residência de duração 
pelo menos igual à da autorização de trabalho. 


2. Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, são 
autorizados a escolher livremente a sua actividade remunerada não 
são considerados em situação irregular e não perdem a sua autori- 
zação de residência pelo mero facto de ter cessado a sua actividade 
remunerada antes de terminada a autorização de trabalho ou outra 
autorização. 


3. Para permitir que os trabalhadores migrantes mencionados no 
n.º 2 do presente artigo disponham de tempo suficiente para encon- 
trar outra actividade remunerada, a autorização de residência não 
deve ser retirada, pelo menos durante o período em que têm direito 
ao subsídio de desemprego. 
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Artigo 50.º 


1. Em caso de falecimento do trabalhador migrante ou de disso- 
lução do casamento, o Estado de emprego considera favoravelmente 
a possibilidade de conceder aos membros da família desse trabalha- 
dor, que residam nesse Estado ao abrigo do princípio do reagrupa- 
mento familiar, autorização para permanecerem no seu território, 
devendo tomar em conta o tempo de residência dos mesmos nesse 
Estado. 


2. Os membros da família a quem não for concedida tal autori- 
zação devem dispor, antes da sua partida, de um prazo razoável que 
lhes permita resolver os seus problemas no Estado de emprego. 


3. Nenhuma das disposições dos n.º 1 e 2 do presente artigo deve 
ser intrepretada como prejudicando os direitos à permanência e ao 
trabalho que, de outro modo, são atribuídos aos referidos membros 
da família pela legislação do Estado de emprego ou pelos tratados bila- 
terais ou multilaterais aplicáveis a esse Estado. 


Artigo 51.º 


Os trabalhadores migrantes que, no Estado de emprego, não 
estão autorizados a escolher livremente a sua actividade remune- 
rada não são considerados em situação irregular, nem perdem a 
sua autorização de residência, pelo simples facto de a sua activi- 
dade remunerada ter cessado antes do termo da sua autorização 
de trabalho, salvo nos casos em que a autorização de residência 
dependa expressamente da actividade remunerada específica para 
o exercício da qual foram admitidos no Estado de emprego. Estes 
trabalhadores migrantes têm o direito de procurar outro emprego, 
de participar em programas de interesse público e de frequentar 
cursos de formação durante o período restante da sua autorização 
de trabalho, sem prejuízo das condições e restrições constantes desta 
autorização. 
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Artigo 52.º 


1. Os trabalhadores migrantes têm, no Estado de emprego, o 
direito de escolher livremente a sua actividade remunerada, subor- 
dinado às restrições ou condições a seguir especificadas. 


2. Em relação a qualquer trabalhador migrante, o Estado de 
emprego pode: 


a) Restringir o acesso a categorias limitadas de empregos, fun- 
ções, serviços ou actividades, quando o exija o interesse do 
Estado e esteja previsto na legislação nacional; 

b) Restringir a livre escolha da actividade remunerada em con- 
formidade com a sua legislação relativa ao reconhecimento 
das qualificações profissionais adquiridas fora do seu territó- 
rio. Todavia, os Estados Partes interessados devem diligenciar 
no sentido de assegurar o reconhecimento de tais qualificações. 


3. No caso dos trabalhadores migrantes portadores de uma auto- 
rização de trabalho por tempo determinado, o Estado de emprego pode 
igualmente: 


a) Subordinar o exercício do direito de livre escolha da actividade 
remunerada à condição de o trabalhador migrante ter residido 
legalmente no território desse Estado a fim de aí exercer uma 
actividade remunerada durante o período previsto na legisla- 
ção nacional e que não deve ser superior a dois anos; 

b) Limitar o acesso do trabalhador migrante a uma actividade remune- 
rada, em aplicação de uma política de concessão de prioridade aos 
seus nacionais ou às pessoas equiparadas para este efeito em vir- 
tude da legislação nacional ou de acordos bilaterais ou multilate- 
rais. Tal limitação deixa de ser aplicável a um trabalhador migrante 
que tenha residido legalmente no território do Estado de emprego 
a fim de aí exercer uma actividade durante o período previsto na 
legislação nacional e que não deve ser superior a cinco anos. 
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4. Os Estados de emprego determinam as condições em que os 
trabalhadores migrantes, admitidos no seu território para aí ocupa- 
rem um emprego, podem ser autorizados a exercer uma actividade 
por conta própria. Deve ser tomado em conta o período durante o qual 
os trabalhadores tenham permanecido legalmente no Estado de 
emprego. 


Artigo 53.º 


1. Os membros da família de um trabalhador migrante que bene- 
ficiem de uma autorização de residência ou de admissão por tempo 
ilimitado ou automaticamente renovável são autorizados a escolher 
livremente uma actividade remunerada nas condições aplicáveis ao 
referido trabalhador migrante, nos termos do disposto no artigo 52.º 
da presente Convenção. 


2. No caso dos membros da família de um trabalhador migrante que 
não sejam autorizados a escolher livremente uma actividade remune- 
rada, os Estados Partes ponderam a possibilidade de lhes conceder auto- 
rização para exercer uma actividade remunerada, com prioridade em relação 
aos outros trabalhadores que solicitem a admissão no Estado de emprego, 
sem prejuízo dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis. 


Artigo 54.º 


1. Sem prejuízo das condições estabelecidas na sua autorização 
de residência ou de trabalho e dos direitos previstos nos artigos 25.º 
e 27.º da presente Convenção, os trabalhadores migrantes benefi- 
ciam de igualdade de tratamento em relação aos nacionais do Estado 
de emprego, no que respeita a: 


a) Protecção contra o despedimento; 

b) Prestações de desemprego; 

c) Acesso a programas de interesse público destinados a comba- 
ter o desemprego; 
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d) Acesso a emprego alternativo no caso de perda do emprego ou 
de cessação de outra actividade remunerada, sem prejuízo do 
disposto no artigo 52.º da presente Convenção. 


2. No caso de um trabalhador migrante invocar a violação das con- 
dições do seu contrato de trabalho pelo seu empregador, terá o direito 
de submeter o seu caso às autoridades competentes do Estado de 
emprego, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 18.º da presente 
Convenção. 


Artigo 55.º 


Os trabalhadores migrantes a quem tenha sido concedida auto- 
rização para exercerem uma actividade remunerada, sujeita às con- 
dições previstas nessa autorização, beneficiam de igualdade de 
tratamento com os nacionais do Estado de emprego no exercício 
daquela actividade remunerada. 


Artigo 56.º 


1. Os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias a 
que se refere esta parte da presente Convenção não podem ser expul- 
sos de um Estado de emprego, excepto por razões definidas na legis- 
lação nacional desse Estado, e sem prejuízo das garantias previstas 
na Parte III. 


2. À expulsão não será accionada com o objectivo de privar os 
trabalhadores migrantes ou os membros da sua família dos direi- 


tos emergentes da autorização de residência e da autorização de 
trabalho. 


3. Na consideração da expulsão de um trabalhador migrante ou 
de um membro da sua família, devem ser tomadas em conta razões 
de natureza humanitária e o tempo de residência da pessoa interes- 
sada, até esse momento, no Estado de emprego. 
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PARTE V 


Disposições aplicáveis a categorias especiais de trabalhadores migrantes 
e membros das suas famílias 


Artigo 57.º 


As categorias especiais de trabalhadores migrantes indicadas 
nesta parte da presente Convenção e os membros das suas famílias, 
que se encontrem documentados ou em situação regular, gozam dos 
direitos enunciados na Parte III e, sem prejuízo das modificações a 
seguir indicadas, dos direitos enunciados na Parte IV. 


Artigo 58.º 


1. Os trabalhadores fronteiriços, tal como são definidos na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam dos direi- 
tos previstos na Parte IV que lhes sejam aplicáveis por força da sua 
presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego, con- 
siderando que não têm a sua residência habitual nesse Estado. 


2. Os Estados de emprego consideram favoravelmente a possibi- 
lidade de atribuir aos trabalhadores fronteiriços o direito de escolher 
livremente uma actividade remunerada após o decurso de um deter- 
minado período de tempo. A concessão deste direito não afecta o seu 
estatuto de trabalhadores fronteiriços. 


Artigo 59.º 


1. Os trabalhadores sazonais, tal como são definidos na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam dos direitos 
previstos na Parte IV que lhes sejam aplicáveis por força da sua presença 
e do seu trabalho no território do Estado de emprego e que se mostrem 
compatíveis com o seu estatuto de trabalhadores sazonais, conside- 
rando que só estão presentes nesse Estado durante uma parte do ano. 
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2. O Estado de emprego deve ponderar, sem prejuízo do disposto 
no n.º 1 do presente artigo, a possibilidade de conceder, aos trabalhadores 
migrantes que tenham estado empregados no seu território durante 
um período significativo, a oportunidade de realizarem outras acti- 
vidades remuneradas e dar-lhes prioridade em relação a outros tra- 
balhadores que pretendam ser admitidos nesse Estado, sem prejuízo 
dos acordos bilaterais e multilaterais aplicáveis. 


Artigo 60.º 


Os trabalhadores itinerantes, tal como são definidos na alínea e) do 
n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam dos direitos pre- 
vistos na Parte IV que possam ser-lhes concedidos por força da sua 
presença e do seu trabalho no território do Estado de emprego e que 
se mostrem compatíveis com o seu estatuto de trabalhadores itine- 
rantes nesse Estado. 


Artigo 61.º 


1. Os trabalhadores vinculados a um projecto, tal como são defi- 
nidos na alínea f) do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, e os 
membros das suas famílias beneficiam dos direitos previstos na 
Parte IV, com excepção das disposições do artigo 43.º, n.º 1, alíneas b) 
e c), do artigo 43.º, n.º 1, alínea d), no que respeita a programas de 
habitação social, do artigo 45.º, n.º 1, alínea b), e dos artigos 52.º a 55.º 


2. Se um trabalhador vinculado a um projecto invocar a violação 
dos termos do seu contrato de trabalho pelo seu empregador, terá o 
direito de submeter o seu caso às autoridades competentes do Estado 
a cuja jurisdição está sujeito esse empregador, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 18.º da presente Convenção. 


3. Sem prejuízo dos acordos bilaterais ou multilaterais aplicáveis, 
os Estados Partes interessados diligenciam no sentido de garantir 


que os trabalhadores vinculados a projectos se encontrem devida- 
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mente protegidos pelos regimes de segurança social dos Estados de 
origem ou de residência durante todo o tempo de participação no pro- 
jecto. Os Estados Partes interessados adoptam as medidas necessá- 
rias para evitar a denegação de direitos ou a duplicação de contribuições 
neste domínio. 


4. Sem prejuízo do disposto no artigo 47.º da presente Conven- 
ção e dos acordos bilaterais ou multilaterais pertinentes, os Estados 
Partes interessados autorizam o pagamento das remunerações dos tra- 
balhadores vinculados a um projecto no seu Estado de origem ou de 
residência habitual. 


Artigo 62.º 


1. Os trabalhadores com um emprego específico, tal como são defi- 
nidos na alínea g) do n.º 2 do artigo 2.º da presente Convenção, bene- 
ficiam de todos os direitos previstos na Parte IV, com excepção do disposto 
no artigo 43.º, n.º 1, alíneas b) e c), no artigo 43.º, n.º 1, alínea d), no 
que respeita a programas de habitação social, no artigo 52.º, e no 
artigo 54.º, n.º 1, alínea d). 


2. Os membros das famílias dos trabalhadores com um emprego 
específico beneficiam dos direitos relativos aos membros das famí- 
lias dos trabalhadores migrantes enunciados na Parte IV da presente 
Convenção, com excepção do disposto no artigo 53.º 


Artigo 63.º 

1. Os trabalhadores independentes, tal como são definidos na alí- 
nea h) do n.º 2, do artigo 2.º da presente Convenção, beneficiam de 
todos os direitos previstos na Parte IV, com excepção dos direitos 


exclusivamente aplicáveis aos trabalhadores assalariados. 


2. Sem prejuízo dos artigos 52.º e 79.º da presente Convenção, a 
cessação da actividade económica dos trabalhadores independentes 
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não implica, por si só, a revogação da autorização que lhes seja con- 
cedida, bem como aos membros das suas famílias, para poderem per- 
manecer e exercer uma actividade remunerada no Estado de emprego, 
salvo se a autorização de residência depender expressamente da acti- 
vidade remunerada específica para o exercício da qual tenham sido 
admitidos. 


PARTE VI 


Promoção de condições saudáveis, equitativas, dignas e justas em matéria 
de migração internacional de trabalhadores migrantes e de membros 
das suas famílias 


Artigo 64.º 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 79.º da presente Conven- 
ção, os Estados Partes interessados consultam-se e cooperam, se tal 
se mostrar necessário, a fim de promover condições saudáveis, equi- 
tativas e dignas no que se refere às migrações internacionais dos tra- 
balhadores e dos membros das suas famílias. 


2. À este respeito, devem ser tomadas devidamente em conta não 
só as necessidades e recursos de mão-de-obra activa, mas também as 
necessidades de natureza social, económica, cultural e outra dos tra- 
balhadores migrantes e dos membros das suas famílias, bem como 
as consequências das migrações para as comunidades envolvidas. 


Artigo 65.º 

1. Os Estados Partes mantêm serviços apropriados para trata- 
mento das questões relativas à migração internacional dos trabalha- 
dores e dos membros das suas famílias. Compete-lhes, nomeadamente: 


a) Formular e executar políticas relativas a essas migrações; 
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b) Assegurar o intercâmbio de informações, proceder a consul- 
tas e cooperar com as autoridades competentes dos outros 
Estados envolvidos em tais migrações; 

c) Fornecer informações adequadas, especialmente aos empre- 
gadores, aos trabalhadores e às respectivas organizações, acerca 
das políticas, legislação e regulamentos relativos às migrações 
e ao emprego, acerca de acordos no domínio das migrações cele- 
brados com outros Estados e outras questões pertinentes; 

d) Fornecer informação e prestar assistência adequada aos tra- 
balhadores migrantes e aos membros das suas famílias no que 
se refere às autorizações, formalidades e providências neces- 
sárias para a partida, viagem, chegada, estada, actividades 
remuneradas, saída e regresso, bem como às condições de tra- 
balho e de vida no Estado de emprego e, ainda, disposições legais 
e regulamentares vigentes em matéria aduaneira, cambial, fis- 
cal e outras. 


2. Os Estados Partes facilitam, na medida em que tal se mostre 
necessário, a disponibilização de serviços consulares adequados e 
outros serviços necessários para satisfazer as necessidades de natu- 
reza social, cultural e outra dos trabalhadores migrantes e dos mem- 
bros das suas famílias. 


Artigo 66.º 


1. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do presente artigo, só são 
autorizados a efectuar operações de recrutamento de trabalhadores 
para ocuparem um emprego noutro Estado: 


a) Os serviços ou organismos oficiais do Estado em que tais ope- 
rações se realizem; 

b) Os serviços ou organismos oficiais do Estado de emprego na 
base de um acordo entre os Estados interessados; 

c) Os organismos instituídos no âmbito de um acordo bilateral 
ou multilateral. 
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2. Sob reserva da autorização, aprovação e fiscalização por parte 
dos órgãos oficiais dos Estados Partes, instituídos de harmonia com 
a legislação e a prática dos referidos Estados, podem igualmente ser 
autorizados a efectuar tais operações gabinetes, potenciais emprega- 
dores ou pessoas agindo em seu nome. 


Artigo 67.º 


1. Os Estados Partes interessados cooperam, se tal se mostrar neces- 
sário, com vista à adopção de medidas relativas à boa organização do 
regresso ao Estado de origem dos trabalhadores migrantes e dos 
membros das suas famílias, quando decidam regressar, quando expire 
a sua autorização de residência ou de trabalho, ou quando se encon- 
trem em situação irregular no Estado de emprego. 


2. Relativamente aos trabalhadores migrantes e aos membros 
das suas famílias em situação regular, os Estados Partes interessados 
cooperam, se tal se mostrar necessário, segundo as modalidades por 
estes acordadas, com vista a promover as condições económicas ade- 
quadas à sua reinstalação e a facilitar a sua reintegração social e cul- 
tural duradoura no Estado de origem. 


Artigo 68.º 


1. Os Estados Partes, incluindo os Estados de trânsito, cooperam 
a fim de prevenir e eliminar os movimentos e o trabalho ilegais ou 
clandestinos de trabalhadores migrantes em situação irregular. Na pros- 
secução deste objectivo, os Estados interessados tomam, nos limites 
da sua competência, as providências a seguir indicadas: 


a) Medidas apropriadas contra a difusão de informação engana- 
dora respeitante à emigração e à imigração; 

b) Medidas destinadas a detectar e a eliminar os movimentos ile- 
gais ou clandestinos de trabalhadores migrantes e de membros 
das suas famílias e a impor sanções eficazes às pessoas, gru- 
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pos ou entidades que organizem, realizem ou participem na 
organização ou direcção de tais movimentos; 

c) Medidas destinadas a impor sanções eficazes às pessoas, gru- 
pos ou entidades que recorram à violência, à ameaça ou à inti- 
midação contra os trabalhadores migrantes ou os membros 
das suas famílias que se encontrem em situação irregular. 


2. Os Estados de emprego adoptam todas as medidas adequadas 
e eficazes para eliminar o emprego, no seu território, de trabalhado- 
res migrantes em situação irregular, impondo nomeadamente, se for 
caso disso, sanções aos seus empregadores. Tais medidas não preju- 
dicam os direitos que assistem aos trabalhadores migrantes relativa- 
mente ao seu empregador, emergentes da sua situação laboral. 


Artigo 69.º 


1. Os Estados Partes, em cujo território se encontrem trabalhado- 
res migrantes e membros das suas famílias em situação irregular, 
tomam as medidas adequadas para evitar que essa situação se prolongue. 


2. Sempre que os Estados Partes interessados considerem a pos- 
sibilidade de regularizar a situação dessas pessoas, de harmonia com 
a legislação nacional e os acordos bilaterais ou multilaterais aplicá- 
veis, devem ter devidamente em conta as circunstâncias da sua entrada, 
a duração da sua estada no Estado de emprego, bem como outras con- 
siderações relevantes, em particular as que se relacionem com a sua 
situação familiar. 


Artigo 70.º 


Os Estados Partes adoptam medidas não menos favoráveis do que as 
aplicadas aos seus nacionais para garantir que as condições de vida e 
de trabalho dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famí- 
lias em situação regular sejam conformes às normas de saúde, de 
segurança e de higiene e aos princípios inerentes à dignidade humana. 
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Artigo 71.º 


1. Os Estados Partes facilitam, se necessário, o repatriamento 
para o Estado de origem dos restos mortais dos trabalhadores migran- 
tes ou dos membros das suas famílias. 


2. No que respeita à indemnização pelo falecimento de um tra- 
balhador migrante ou de um membro da sua família, os Estados Par- 
tes prestam assistência, se tal se mostrar conveniente, às pessoas 
interessadas com vista a assegurar a pronta resolução desta questão. 
Tal resolução terá por base a legislação nacional aplicável em con- 
formidade com as disposições da presente Convenção e com os acor- 
dos bilaterais ou multilaterais relevantes neste domínio. 


PARTE VII 
Aplicação da Convenção 
Artigo 72.º 


1. a) Como fim de examinar a aplicação da presente Convenção, 
é instituído um Comité para a Protecção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famí- 
lias (a seguir designado “o Comité”); 

b) O Comité é composto de dez peritos no momento da entrada 
em vigor da presente Convenção e, após a entrada em vigor 
desta para o quadragésimo primeiro Estado Parte, de catorze 
peritos de alta autoridade moral, imparcialidade e de reco- 
nhecida competência no domínio abrangido pela presente 
Convenção. 


2. a) Os membros do Comité são eleitos por escrutínio secreto 
pelos Estados Partes, de entre uma lista de candidatos desig- 


nados pelos Estados Partes, tendo em consideração a neces- 
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sidade de assegurar uma repartição geográfica equitativa, no 
que respeita quer aos Estados de origem quer aos Estados 
de emprego, e uma representação dos principais sistemas 
jurídicos. Cada Estado Parte pode designar um perito de 
entre os seus nacionais; 

b) Os membros do Comité são eleitos e exercem as suas fun- 
ções a título pessoal. 


3. À primeira eleição tem lugar nos seis meses seguintes à data 
da entrada em vigor da presente Convenção e, depois disso, todos os 
dois anos. Pelo menos quatro meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convida, por 
escrito, os Estados Partes a proporem os seus candidatos num prazo 
de dois meses. O Secretário-Geral elabora, em seguida, a lista alfa- 
bética dos candidatos assim apresentados, indicando por que Estados 
foram designados, e comunica-a aos Estados Partes na presente Con- 
venção, pelo menos um mês antes da data de cada eleição, acompa- 
nhada do curriculum vitae dos interessados. 


4. As eleições dos membros do Comité realizam-se quando das 
reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral para a 
sede da Organização das Nações Unidas. Nestas reuniões, em que o 
quórum é constituído por dois terços dos Estados Partes, são eleitos 
para o Comité os candidatos que obtiverem o maior número de votos 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 


5. a) Os membros do Comité são eleitos por um período de qua- 
tro anos. O mandato de cinco dos membros eleitos na pri- 
meira eleição termina ao fim de dois anos. O presidente da 
reunião tira à sorte, imediatamente após a primeira eleição, 
os nomes destes cinco elementos; 

b) A eleição dos quatro membros suplementares do Comité rea- 
liza-se de harmonia com o disposto nos n.º 2,3 e 4 do pre- 
sente artigo, após a entrada em vigor da Convenção para o 
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quadragésimo primeiro Estado Parte. O mandato de dois dos 
membros suplementares eleitos nesta ocasião termina ao fim 
de dois anos. O presidente da reunião dos Estados Partes 
tira à sorte os nomes destes dois elementos; 

c) Os membros do Comité são reelegíveis em caso de recandidatura. 


6. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité 
ou se, por qualquer outra razão, um membro declarar que não pode 
continuar a exercer funções no seio do Comité, o Estado Parte que 
havia proposto a sua candidatura designa um outro perito, de entre 
os seus nacionais, para preencher a vaga até ao termo do mandato, 
sujeito à aprovação do Comité. 


7. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas põe à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessárias para o desem- 
penho das suas funções. 


8. Os membros do Comité recebem emolumentos provenientes 
dos recursos financeiros da Organização das Nações Unidas, segundo 
as condições e modalidades fixadas pela Assembleia Geral. 


9. Os membros do Comité gozam das facilidades, privilégios e 
imunidades de que beneficiam os peritos em missão junto da Orga- 
nização das Nações Unidas, previstos nas secções pertinentes da Con- 
venção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas. 


Artigo 73.º 

1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Comité, atra- 
vés do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, relatórios sobre 
as medidas legislativas, judiciais, administrativas e de outra natureza que 


hajam adoptado para dar aplicação às disposições da presente Convenção: 


a) No ano subsequente à data da entrada em vigor da presente 
Convenção para o Estado Parte interessado; 
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b) Em seguida, de cinco em cinco anos e sempre que o Comité o 
solicitar. 


2. Os relatórios apresentados em aplicação do presente artigo 
devem também indicar os factores e as dificuldades, se a elas houver 
lugar, que afectem a aplicação efectiva das disposições da presente Con- 
venção e conter informações sobre as características dos movimen- 
tos migratórios respeitantes ao Estado interessado. 


3. O Comité estabelece as directrizes aplicáveis ao conteúdo dos 
relatórios. 


4. Os Estados Partes asseguram aos seus relatórios uma larga difu- 
são nos seus próprios países. 


Artigo 74.º 


1. O Comité examina os relatórios apresentados por cada Estado 
Parte e transmite ao Estado Parte interessado os comentários que jul- 
gar apropriados. Este Estado Parte pode submeter ao Comité obser- 
vações sobre qualquer comentário feito pelo Comité ao abrigo do 
disposto no presente artigo. O Comité pode solicitar aos Estados Par- 
tes informações complementares. 


2. Antes da abertura de cada sessão ordinária do Comité, o Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas transmite, atempada- 
mente, ao Director-Geral do Secretariado Internacional do Trabalho 
cópia dos relatórios apresentados pelos Estados Partes interessados 
e informações úteis à apreciação desses relatórios, de modo a possi- 
bilitar ao Secretariado prestar assistência ao Comité, através da dis- 
ponibilização de conhecimentos especializados nas matérias abordadas 
na presente Convenção que se inscrevam no mandato da Organiza- 
ção Internacional do Trabalho. O Comité deve ter em conta, nas suas 
deliberações, todos os comentários e documentos que o Secretariado 
lhe possa facultar. 
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3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas pode, 
de igual modo, ouvido o Comité, transmitir a outras agências espe- 
cializadas, bem como a organizações intergovernamentais, cópia de 
partes destes relatórios que se inscrevam no âmbito dos respectivos 
mandatos. 


4. O Comité pode convidar as agências especializadas e outros 
órgãos das Nações Unidas, bem como organizações intergover- 
namentais e outros organismos interessados, a submeter por 
escrito, para apreciação pelo Comité, informações sobre a aplica- 
ção da presente Convenção nas áreas relativas aos seus domínios 
de actividade. 


5. O Secretariado Internacional do Trabalho é convidado pelo 
Comité a designar os seus representantes a fim de participarem, na 
qualidade de consultores, nas reuniões do Comité. 


6. O Comité pode convidar outras agências especializadas e órgãos 
da Organização das Nações Unidas, bem como organizações inter- 
governamentais, a fazerem-se representar nas suas reuniões quando 
for apreciada a aplicação de disposições da presente Convenção que 
se inscrevam no seu mandato. 


7. O Comité submete um relatório anual à Assembleia Geral das 
Nações Unidas sobre a aplicação da presente Convenção, contendo 
as suas observações e recomendações, fundadas, nomeadamente, 
na apreciação dos relatórios e nas observações apresentadas pelos 
Estados. 


8. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mite os relatórios anuais do Comité aos Estados Partes na presente 
Convenção, ao Conselho Económico e Social, à Comissão dos Direi- 
tos do Homem da Organização das Nações Unidas, ao Director-Geral 
do Secretariado Internacional do Trabalho e a outras organizações rele- 
vantes neste domínio. 
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Artigo 75.º 

1. O Comité adopta o seu Regulamento interno. 

2. O Comité elege o seu secretariado por um período de dois anos. 
3. O Comité reúne em regra anualmente. 


4. As reuniões do Comité têm habitualmente lugar na sede da 
Organização das Nações Unidas. 


Artigo 76.º 


1. Qualquer Estado Parte na presente Convenção pode, em vir- 
tude do presente artigo, declarar, em qualquer momento, que reco- 
nhece a competência do Comité para receber e apreciar comunicações 
de um Estado Parte, invocando o não cumprimento por outro Estado 
das obrigações decorrentes da presente Convenção. As comunicações 
apresentadas ao abrigo do disposto neste artigo só podem ser rece- 
bidas e apreciadas se forem provenientes de um Estado que tenha 
feito uma declaração, reconhecendo a competência do Comité, no 
que lhe diz respeito. O Comité não recebe as comunicações apresentadas 
por um Estado que não tenha feito tal declaração. As comunicações 
recebidas nos termos do presente artigo é aplicável o seguinte pro- 
cedimento: 


a) Se um Estado Parte na presente Convenção considerar que 
outro Estado Parte não cumpre as obrigações impostas pela pre- 
sente Convenção pode, por comunicação escrita, chamar a 
atenção desse Estado para tal incumprimento. O Estado Parte 
pode, também, levar esta questão ao conhecimento do Comité. 
Num prazo de três meses a contar da recepção da comunica- 
ção, o Estado destinatário dirige, por escrito, ao Estado que fez 
a comunicação uma explicação ou outras declarações destina- 
das a esclarecer o assunto e que devem incluir, na máxima medida 
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possível e pertinente, indicação sobre as regras processuais e 
os meios de recurso já utilizados, pendentes ou disponíveis; 


b) Se, no prazo de seis meses a contar da data da recepção da comu- 
nicação inicial pelo Estado destinatário, a questão não tiver sido 
resolvida a contento de ambos os Estados Partes interessados, 
qualquer um destes tem o direito de a submeter à apreciação 
do Comité, dirigindo uma notificação ao Comité bem como ao 
outro Estado interessado; 

c) O Comité só examinará a questão depois de verificar que todas 
as vias de recurso internas disponíveis foram esgotadas, em con- 
formidade com os princípios geralmente reconhecidos do 
Direito internacional. Tal não se aplicará quando o Comité 
entender que os procedimentos de recurso ultrapassam os pra- 
ZOS razoáveis; 

d) Sob reserva das disposições da alínea c) do presente número, 
o Comité coloca-se à disposição dos Estados Partes interessa- 
dos a fim de obter a solução amigável do litígio, fundada no 
respeito das obrigações enunciadas na presente Convenção; 

e) O Comité reúne à porta fechada para examinar as comunica- 
ções recebidas nos termos do presente artigo; 

f) O Comité pode pedir aos Estados interessados, referidos na alí- 
nea b) do presente número, as informações que julgar perti- 
nentes relativamente a qualquer questão submetida nos termos 
da alínea b) do presente número; 

g) Os Estados Partes interessados, referidos na alínea b) do pre- 
sente número, têm o direito de fazer-se representar quando da 
apreciação da questão pelo Comité e de apresentar alegações 
orais e/ou escritas; 

h) O Comité apresenta um relatório, no prazo de doze meses a 
contar da recepção da notificação prevista na alínea b) do pre- 
sente número, nos seguintes termos: 

(i) Se for alcançada uma solução nos termos da alínea d) do pre- 
sente número, o Comité limita o seu relatório a uma expo- 
sição breve dos factos e da solução alcançada; 
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(ii) Se não for alcançada uma solução nos termos da alínea d) do 
presente número, o Comité expõe, no seu relatório, os factos rele- 
vantes relativos ao objecto do diferendo entre os Estados Partes 
interessados. O texto das alegações escritas e o auto das alega- 
ções orais apresentadas pelos Estados Partes interessados são ane- 
xados ao relatório. O Comité pode também comunicar apenas 
aos Estados Partes interessados as opiniões que julgar pertinentes. 
O relatório é comunicado aos Estados Partes interessados. 


2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando 
dez Estados Partes na presente Convenção tiverem feito a declaração 
prevista no n.º 1 deste artigo. A declaração é depositada pelo Estado 
Parte junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
que transmitirá uma cópia aos outros Estados Partes. A declaração 
pode ser retirada em qualquer momento por notificação dirigida ao 
Secretário-Geral. A retirada não prejudica a apreciação de qualquer 
questão que já tenha sido transmitida nos termos do presente artigo; 
nenhuma outra comunicação de um Estado Parte será recebida ao abrigo 
do presente artigo depois que o Secretário-Geral tiver recebido a noti- 
ficação da retirada da declaração, a menos que o Estado Parte inte- 
ressado haja formulado uma nova declaração. 


Artigo 77.º 


1. Qualquer Estado Parte na presente Convenção pode, em qualquer 
momento, declarar, nos termos do presente artigo, que reconhece a com- 
petência do Comité para receber e examinar comunicações apresenta- 
das por pessoas sujeitas à sua jurisdição ou em seu nome, invocando a 
violação por esse Estado Parte dos seus direitos individuais, estabeleci- 
dos pela presente Convenção. O Comité não recebe nenhuma comu- 
nicação relativa a um Estado Parte que não tiver feito essa declaração. 


2. O Comité declara inadmissível uma comunicação apresentada 
nos termos do presente artigo que seja anónima ou julgada abusiva 


ou incompatível com as disposições da presente Convenção. 
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3. O Comité não examina nenhuma comunicação submetida 
por uma pessoa nos termos do presente artigo, sem se certificar 
de que: 


a) a mesma questão não foi já submetida a outra instância inter- 
nacional de inquérito ou de decisão; 

b) o interessado esgotou os recursos internos disponíveis; tal 
não se aplica se, na opinião do Comité, os procedimentos 
de recurso ultrapassam os prazos razoáveis ou se é pouco 
provável que as vias de recurso satisfaçam efectivamente o 
interessado. 


4. Sob reserva das disposições do n.º 2 do presente artigo, o 
Comité dá conhecimento das comunicações apresentadas nos ter- 
mos deste artigo ao Estado Parte na presente Convenção que tiver feito 
uma declaração nos termos do n.º 1 e tiver, alegadamente, violado uma 
disposição da Convenção. No prazo de seis meses, o referido Estado 
submete por escrito ao Comité explicações ou declarações clarifi- 
cando o assunto e indicando, se for caso disso, as medidas que haja 
tomado para ultrapassar a situação. 


5. O Comité examina as comunicações recebidas nos termos do 
presente artigo, tendo em conta toda a informação fornecida pelo 
interessado ou em seu nome e pelo Estado posto em causa. 


6. O Comité reúne à porta fechada quando examina as comuni- 
cações recebidas nos termos do presente artigo. 


7. O Comité transmite as suas conclusões ao Estado Parte em causa 
e ao interessado. 


8. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando 
dez Estados Partes na presente Convenção tiverem feito a declara- 
ção prevista no n.º 1 do presente artigo. Tal declaração será deposi- 
tada pelo Estado Parte junto do Secretário-Geral da Organização das 
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Nações Unidas, que transmitirá cópia aos outros Estados Partes. A 
declaração pode ser retirada em qualquer momento por notificação 
dirigida ao Secretário-Geral. A retirada não obsta à apreciação de uma 
questão objecto de uma comunicação já apresentada nos termos do 
presente artigo. Nenhuma comunicação apresentada por um indi- 
víduo, ou em seu nome, nos termos do presente artigo, será rece- 
bida depois da recepção pelo Secretário-Geral da notificação da 
retirada da declaração, a menos que o Estado Parte haja formulado 
uma nova declaração. 


Artigo 78.º 


As disposições do artigo 76.º da presente Convenção aplicam-se sem 
prejuízo de qualquer processo de resolução de litígios ou de quei- 
xas no domínio coberto pela presente Convenção, previsto nos ins- 
trumentos constitutivos e convenções da Organização das Nações 
Unidas e das agências especializadas, e não impedem os Estados 
Partes de recorrerem a qualquer outro processo de resolução de 
litígios ao abrigo de acordos internacionais a que se encontrem vin- 
culados. 


PARTE VIII 
Disposições gerais 
Artigo 79.º 


Nenhuma disposição da presente Convenção afecta o direito de cada 
Estado Parte de estabelecer os critérios de admissão de trabalhadores 
migrantes e de membros das suas famílias. No que se refere às 
outras questões relativas ao estatuto jurídico e ao tratamento dos 
trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias, os Esta- 
dos Partes ficam vinculados pelas limitações impostas pela presente 
Convenção. 
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Artigo 80.º 


Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada como 
afectando as disposições da Carta das Nações Unidas e dos actos cons- 
titutivos das agências especializadas que definem as responsabilida- 
des respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas 
e das agências especializadas no que respeita às questões abordadas 
na presente Convenção. 


Artigo 81.º 


1. Nenhuma disposição da presente Convenção afecta as dispo- 
sições mais favoráveis à realização dos direitos ou ao exercício das liber- 
dades dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas famílias 
que possam figurar: 


a) Na legislação ou na prática de um Estado Parte; ou 
b) Em qualquer tratado bilateral ou multilateral em vigor para esse 
Estado. 


2. Nenhuma disposição da presente Convenção deve ser interpretada 
como implicando para um Estado, grupo ou pessoa, o direito a dedi- 
car-se a uma actividade ou a realizar um acto que afecte os direitos 
ou as liberdades enunciados na presente Convenção. 


Artigo 82.º 


Os direitos dos trabalhadores migrantes e dos membros das suas 
famílias previstos na presente Convenção não podem ser objecto de 
renúncia. Não é permitido exercer qualquer forma de pressão sobre 
os trabalhadores migrantes e os membros das suas famílias para que 
renunciem a estes direitos ou se abstenham de os exercer. Não é pos- 
sível a derrogação por contrato dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção. Os Estados Partes tomam as medidas adequadas para garan- 
tir que estes princípios são respeitados. 
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Artigo 83.º 
Cada Estado Parte na presente Convenção compromete-se: 


a) À garantir que toda a pessoa cujos direitos e liberdades reco- 
nhecidos na presente Convenção tenham sido violados dispo- 
nha de um recurso efectivo, ainda que a violação haja sido 
cometida por pessoas no exercício de funções oficiais; 

b) A garantir que, ao exercer tal recurso, o interessado possa ver 
a sua queixa apreciada e decidida por uma autoridade judiciá- 
ria, administrativa ou legislativa competente, ou por qualquer 
outra autoridade competente prevista no sistema jurídico do 
Estado, e a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; 

c) A garantir que as autoridades competentes dêem seguimento 
ao recurso quando este for considerado fundado. 


Artigo 84.º 
Cada Estado Parte compromete-se a adoptar todas as medidas legis- 


lativas e outras que se afigurem necessárias à aplicação das disposi- 
ções da presente Convenção. 


PARTE IX 
Disposições finais 
Artigo 85.º 


O Secretário-Geral das Nações Unidas é designado como depositário 
da presente Convenção. 


Artigo 86.º 


I. À presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Esta- 
dos. Está sujeita a ratificação. 
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2. À presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. 


3. Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão depositados 
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas. 


Artigo 87.º 


I. À presente Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao termo de um período de três meses após a data do depó- 
sito do vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão. 


2. Para cada um dos Estados que ratificarem a presente Conven- 
ção ou a ela aderirem após a sua entrada em vigor, a Convenção 
entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte a um período de 
três meses após a data do depósito, por parte desse Estado, do seu 
instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 88.º 


Um Estado que ratifique a presente Convenção ou a ela adira não pode 
excluir a aplicação de qualquer uma das suas partes ou, sem prejuízo 
do artigo 3.º, excluir da sua aplicação uma categoria qualquer de tra- 
balhadores migrantes. 


Artigo 89.º 


1. Qualquer Estado Parte pode denunciar a presente Convenção, 
após o decurso de um período de cinco anos a contar da data da 
entrada em vigor da Convenção para esse Estado, por via de notifi- 
cação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. 


2. A denúncia produz efeito no primeiro dia do mês seguinte ao 
termo de um período de doze meses após a data da recepção da noti- 


ficação pelo Secretário-Geral. 
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3. A denúncia não pode ter como efeito desvincular o Estado Parte 
das obrigações que para si decorrem da presente Convenção relati- 
vamente a acção ou omissão praticada anteriormente à data em que 
a denúncia produz efeito, nem impede, de modo algum, que uma ques- 
tão submetida ao Comité anteriormente à data em que a denúncia 
produz efeito seja apreciada. 


4. Após a data em que a denúncia produz efeito para um Estado 
Parte, o Comité não aprecia mais nenhuma questão nova respeitante 
a esse Estado. 


Artigo 90.º 


1. Após o decurso de um período de cinco anos a contar da data 
da entrada em vigor da presente Convenção, qualquer Estado pode, 
em qualquer momento, propor a revisão da Convenção por via de noti- 
ficação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das. O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta de revisão 
aos Estados Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favo- 
ráveis à convocação de uma conferência de Estados Partes para apre- 
ciação e votação da proposta. Se, nos quatro meses subsequentes a 
essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se decla- 
rar a favor da realização da referida conferência, o Secretário-Geral 
convocá-la-á sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As 
emendas adoptadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votan- 
tes na conferência são submetidas à Assembleia Geral para aprovação. 


2. As emendas entram em vigor quando aprovadas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes, de harmonia com as respectivas normas constitucionais. 


3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para 
os Estados que a hajam aceite, ficando os outros Estados Partes liga- 
dos pelas disposições da presente Convenção e por todas as emendas 
anteriores que tenham aceite. 
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Artigo 91.º 


1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas recebe 
e comunica a todos os Estados o texto das reservas que forem feitas 
pelos Estados no momento da assinatura, da ratificação ou da adesão. 


2. Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e com o fim da presente Convenção. 


3. As reservas podem ser retiradas em qualquer momento por via 
de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, o qual informará todos os Estados. A notificação produz 
efeito na data da sua recepção pelo Secretário-Geral. 


Artigo 92.º 


1. Em caso de diferendo entre dois ou mais Estados relativamente 
à interpretação ou aplicação da presente Convenção, que não for resol- 
vido por negociação, será o mesmo submetido a arbitragem a pedido 
de um dos Estados interessados. Se, no prazo de seis meses a contar 
da data do pedido de arbitragem, as Partes não chegarem a acordo 
sobre a organização da arbitragem, o diferendo pode ser submetido 
ao Tribunal Internacional de Justiça, em conformidade com o Esta- 
tuto do Tribunal, por iniciativa de qualquer das Partes. 


2. Qualquer Estado Parte pode, no momento da assinatura ou do 
depósito do instrumento de ratificação ou de adesão da presente Con- 
venção, declarar que não se considera vinculado pelas disposições do 
n.º 1 do presente artigo. Os outros Estados Partes não ficam vincula- 
dos pelas referidas disposições em relação ao Estado Parte que tiver 
formulado tal declaração. 


3. Qualquer Estado Parte que tiver formulado uma declaração nos 
termos do n.º 2 anterior pode, em qualquer momento, retirá-la mediante 


notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
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Artigo 93.º 


I. À presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto do 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas trans- 
mitirá cópia autenticada da presente Convenção a todos os Estados. 


Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
habilitados pelos seus governos respectivos, assinaram a Convenção. 
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3 - Educação popular em direitos humanos 


José Francisco de Melo Neto 


Introdução 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948, tem 
incentivado a promoção de vários sistemas desses direitos, seja em 
nível de países, em regiões e no local onde as pessoas vivem. Isso tem 
impulsionado um conjunto de fatores, destacado no Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos (2006), como a promoção de interesses 
das pessoas para conteúdos globais; a institucionalização de padrões de 
valoração, sanção e pressão, além de mecanismos de avaliação dessas 
políticas; a definição de princípios que objetivem a força e o poder de 
setores sociais historicamente vulneráveis como mulheres, negros, idosos, 
povos indígenas, grupos raciais e étnicos... entre outros; a organização 
de redes para reivindicações transnacionais e ações coletivas em defesa 
dos direitos humanos, alertando todo mundo sobre aqueles grupos ou 
corporações que os violam. 

Muito distante, todavia, estão esses direitos a serem conquistados. 
Longe está o respeito às pessoas, às suas diferenciadas nacionalidades, 
gênero e suas orientações sexuais e religiosas. Direitos estes que vêm 
acompanhados da ausência de outros tipos de direitos como o de qualidade 
de vida, da moradia, do saneamento, da segurança pública, do trabalho, da 
educação e das diversidades culturais e religiosas. Enfim, possibilidades 
de construção de uma cidadania democrática, cidadania ativa que 
apresenta condições à participação das pessoas, acompanhamento dessa 
participação e avaliação das ações definidas coletivamente. Cidadania que, 
necessariamente, esteja pautada por princípios como o da liberdade, da 
igualdade e da diversidade mesmo que se afirme a interdependência entre 
todas essas dimensões da vida. 

Tudo isso, na perspectiva desse Plano, a educação se transforma 
em um instrumento fundamental de exercício e de busca desses direitos. 
Processos educativos que precisam estar norteados na perspectiva de uma 
educação traduzida como um processo sistemático e de variadas dimensões 
para a orientação e formação do sujeito e da pessoa, orientada à luta por 
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seus direitos. Uma educação que articule, historicamente, os direitos 
humanos com os contextos internacional, nacional e local. Uma educação 
que possa externar a compreensão de que os direitos humanos estejam 
presentes em todos os ambientes da sociedade e que a sua presença seja 
destaque não só nos níveis de cognição mas, também, no social, no ético 
e no político. 

A construção coletiva de cidadania democrática, crítica e ativa 
insere-se nessa perspectiva, enfatizando as metodologias apropriadas para 
o cumprimento de suas metas, além de práticas educativas que conduzam 
para a promoção, proteção, defesa e reparação das violações desses direitos. 
Nessa visão, a educação “é compreendida como um direito em si mesmo 
e um meio indispensável para o acesso a outros direitos” (BRASIL, 2006, 
p.18). Dessa maneira, passa a contribuir para a criação de uma cultura 
universalizante, sem aniquilar as culturas locais, e para o exercício do 
respeito, da tolerância, da valorização da diversidade e fortalecimento de 
regimes democráticos, além de ser capaz de difundir os direitos humanos 
no país. À questão que se coloca é: qual é essa educação, bem como suas 
chances de realização? A resposta aqui apresentada é a Educação Popular, 
com suas diferenciadas 7etodologias possíveis no mundo do trabalho e da 
vida das pessoas. 


A educação popular 


Qualquer tipo de educação não conduz ao cumprimento dos 
anseios de humanos na busca de direitos para todos e todas, e em mesma 
intensidade. À educação que pode contribuir de forma decisiva para esses 
anseios, é a educação popular. O desafio que se abre, contudo, é traduzido 
pela qualificação posta à educação para os direitos humanos — popular. Essa 
educação não pode ser uma educação que arraste consigo um significado 
meramente simbólico. Uma educação que possa encaminhar os exercícios 
e possibilidades para os direitos humanos precisa resistir a qualquer 
tentativa de compreensão que a transforme em fórmula abstrata ou 
mesmo vazia. Educação, em sua etimologia, remete a algo como intrínseco 
às relações humanas e sociais ou, mais precisamente, como 2/77 fenómeno de 
apropriação da culinra. É tema de um amplo significado, assim como cultura, 
aqui, entendida como expressão da criação humana, fruto das complexas 
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operações em que o humano vem apresentando, historicamente, no trato 
com a natureza material, na luta para sobrevivência própria e, também, no 
campo simbólico. 

A educação realiza-se de forma espontânea, em qualquer lugar; 
efetiva-se ainda de forma reflexiva ou sistemática quando são estabelecidas 
técnicas apropriadas na busca de se obter melhor rendimento educativo 
(a teoria pedagógica). Entretanto, a operacionalidade (preceitos e leis) e as 
opções de técnicas ou metodologias desse processo educativo sistematizado 
são demarcadas por uma política de educação. É nesse sentido que 
cabe questionar quanto ao direcionamento desejado pata os processos 
educativos: aonde se deseja chegar com essa teoria pedagógica, gerada dos 
fatos pedagógicos e permeada de uma política de educação, voltada aos 
direitos humanos? Ota, o significado dessa educação também não pode 
prestar-se para absorver qualquer experiência como se fosse educativa e, 
muito menos, deve considerar o interesse no avanço dos direitos humanos. 
Há, inclusive, aquelas que se dizem popular, mas que buscam, através de 
outras técnicas, promover a inculcação do silêncio nas mentes das classes 
despossuídas da sociedade, roubando-lhes a sua inerente capacidade de 
indignação. 

Por outro lado, políticas de educação, traduzidas em leis ou preceitos, 
reclamam as tantas possibilidades de organização dos trabalhadores e 
promoção da cidadania (democrática, crítica e ativa), dando ênfase aos 
processos de participação em toda a dimensão da vida. É o desvelamento 
dos espaços sociais, como a casa, a escola e a cidade, tornando-os 
efervescentes ambientes de solidariedade. As ações em políticas de 
educação podem conduzir para um novo agir político, indo além da 
razão instrumental apegada aos fazeres do dia-a-dia, simplesmente. Uma 
outra razão que promova a comunicação através do diálogo, definida em 
contraponto aos modelos autoritários e opressores da tradição secular, 
acompanhada de princípios éticos valorizadores do humano e não das 
coisas, educando para uma nova estética política e, assim, estabelecendo 
outros patamares de civilização. 

Avanços que podem ser externados pela dimensão do popular, à 
medida que este adquire a compreensão não de algo que, simplesmente, 
tenha tido origem no povo ou nas maiorias. Várias são as formulações 
advindas do povo e das maiorias que, contudo, estão profundamente 
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permeadas de contaminação ideológica das classes dominantes. Esse 
povo ou essas maiorias também estão contaminados das propostas da 
dominação. Não cabe, simplesmente, a visão de popular como algo que 
tem origem no institucional como sindicatos, associações ambientalistas, 
associações de moradores e outros tipos. Muito menos a visão de que 
popular é uma mera questão de consciência. 

Para além dessas possibilidades de compreensão, esta pode ser 
extraída das lutas dos trabalhadores por seus direitos, compreendendo- 
se popular! como algo ou atitude que podem trazer consigo um 
procedimento que incentive a participação das pessoas, ou seja, um meio 
de veiculação e promoção para a busca da cidadania, para a luta pelos 
direitos humanos. Popular como medidas ou políticas para ampliação de 
canais de participação das pessoas. Popular como todo tipo de atitude que 
possibilite a tomada de decisão da pessoa, ouvindo-se e implementando-se 
decisões e possibilitando novas formas de intervenção nos seus ambientes 
de vida. Popular, assim, assume um cristalino posicionamento político e 
filosófico diante do mundo, arrastando para si a dimensão propositivo- 
ativa de encontro com os direitos das pessoas, com os direitos humanos. 
Popular como expressão de todo conjunto de atitudes em condições de 
assumir as lutas do povo e voltadas aos interesses das maiorias, resgatando 
a visão da mudança necessária para melhoria do mundo dos direitos e da 
vida das pessoas. 

Popular adquire uma atual plasticidade conceitual que exige 
definição rigorosa, expressão dialética de movimento intrínseco no próprio 
conceito, inserido no marco teórico da tradição, contudo, atualizado para 
as exigências dos tempos dos direitos humanos. O termo relaciona as 
dimensões constitutivas de realidade e atualizadas para o campo das políticas 
públicas, tendo as dimensões de origem das formulações mas que por si 
só não bastam, pois cobra-se o direcionamento dessas atitudes postas; o 
componente político essencial e norteador dessas ações; as metodologias 
apontando o direcionamento dessas ações, além dos aspectos éticos e 
utópicos que se tornam uma exigência. A busca incessante pela utopia da 


1 Compreensão extraída da pesquisa realizada no ano de 2003, em vários movimentos 
sociais, no Estado da Paraíba, destacando-se lideranças desses movimentos e dirigentes 
de partidos que assumem as lutas ditas populares. Coordenada pelo Prof. José Francisco 
de Melo Neto e vinculada a Programa de Iniciação Científica da UFPB. 
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democracia como um valor permanente, devendo ser vivida sem qualquer 
tipo de entrave. 

No campo específico da educação, as ações populares precisam 
mostrar a sua origem e se elas estão vindo pelos esforços, pelo trabalho 
do povo, pelas maiorias (classes), pelos que vivem e viverão do trabalho. 
Contudo, a ação popular pode vir de agentes externos ao povo, mas chama- 
se atenção a todo tipo de populismo que isto pode gerar. 


É preciso ter-se conhecimento da direção em que está 
apontando o algo que se postula popular. É preciso saber 
quem está sendo beneficiado com aquele tipo de ação. Algo 
é popular se tem origem nas postulações dos setores sociais 
majoritários da sociedade ou de setores comprometidos 
com suas lutas, exigindo que as medidas a serem tomadas 
beneficiem essas maiorias” (MELO NETO, 2004, p. 158). 


O popular, assim expresso, qualifica a educação popular como 
fenômeno de produção (trabalho) e apropriação dos produtos culturais, 
expresso por um sistema aberto de ensino e aprendizagem, constituído de 
uma teoria de conhecimento referenciada na realidade, com metodologias 
(pedagogia) incentivadoras à participação e ao empoderamento das 
pessoas, valorizando sua dimensão coletiva, com conteúdos e técnicas de 
avaliação processuais, permeado por uma base política estimuladora de 
transformações sociais e orientado por anseios humanos de liberdade, 
justiça, igualdade e felicidade. 

Às ações exigem o seu interrelacionamento e estão pautadas por 
princípios e experiências que formam um todo, uma unidade. Mesmo 
expressando uma unidade, educação popular é um sistema aberto que 
relaciona ambiente de aprendizagem e sociedade, a educação e o popular e 
vice-versa. Detém uma filosofia com uma específica teoria de conhecimento, 
baseada na realidade. Acompanham-na, ainda, metodologias específicas 
de produção do conhecimento que elaboram conteúdos com técnicas 
específicas de avaliação, assentada em uma sólida base política. 

Essa busca por conhecimento e por direitos humanos é o caminho 
do fazer história, indo ao encontro de novos temas, valores, atitudes e 
comportamentos. Educação popular como um trabalho humano que se dá 
em e pela prática do indivíduo, humanizando a natureza e naturalizando. 
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Como metodologia, contribuirá aos protagonistas dos direitos 
humanos na perspectiva da sistematização, da reorganização de seus 
conteúdos bem como de sua reelaboração, encaminhando novas sínteses 
entre o conhecimento científico e os conhecimentos resultantes das 
práticas coletivas das classes trabalhadoras. 

Como conteúdo específico, tem-se a procura pela inserção 
dos direitos humanos em conteúdos advindos da própria realidade de 
aprendizagem de cada um, sejam moradores de periferias de cidades, 
camponeses e outras categorias de pequenos produtores rurais de trabalho 
direto, incluindo aí a educação indígena, não-seriada. 

A base política desse tipo de educação para os direitos humanos 
adquire significado enquanto promotora da superação do silêncio das 
maiorias (FREIRE, 1983), da preparação intelectual dos trabalhadores, 
da construção moral dessa classe, para o preparo das maiorias para a 
capacitação de direção política, da resistência a uma ética do Zoma-lá-dá-cá, 
enfim, da visão pedagógica de que todos aprendem conjuntamente com a 
clareza do risco existente do processo criativo e na existência humana de 
se atuar para as mudanças. 


Educação popular para os direitos humanos na escola 


À educação popular para os direitos humanos transpõe os muros da 
escola. Não estando prisioneira de aspectos meramente cognitivos, insere- 
se e se conduz pela patticipação da comunidade em suas atividades. Dessa 
forma, caminha para a superação de uma variada metodologia escolar 
que só promove o distanciamento entre docente e discente. Assume um 
posicionamento de que, ao tratar das questões da comunidade, vai além 
dessas questões, desenvolvendo atividades pedagógicas que se pautam 
pelas discussões, pelo diálogo entre profissionais da escola e a comunidade, 
promovendo, enfim, atitudes de esclarecimento de questões mais gerais da 
sociedade. Esse caminho é o que parece possibilitar uma educação, agora 
popular, em condições de garantir valores como a pluralidade de idéias 
e a alteridade, garantindo maiores espaços à promoção da igualdade de 
oportunidades, participação e exercício da autonomia. É nesse ambiente de 
debates e de tomadas de ações que se abrem as perspectivas da discussão 
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dos direitos humanos, em todos os níveis da educação de sala de aula, seja 
no nível fundamental, médio e superior. 

Em nível do Ensino Fundamental e Médio, esses princípios e valores 
que permeiam a educação popular, estarão presentes em suas variadas 
séries e atividades outras promovidas pela escola. Esta é um espaço onde 
pode-se exercitar o entendimento mútuo, o respeito e a independência das 
pessoas. É na escola onde a diversidade étnica, cultural e religiosa mais se 
apresenta e onde os preconceitos devem ser combatidos. Nesse ambiente, 
pode-se aprender e exercitar a cidadania democrática, os direitos humanos, 
com todos os princípios listados, compondo os indicadores para uma 
educação popular e definindo a sua própria qualidade. 

Pode-se, a partir disso, destacar a presença dos direitos humanos 
desde a organização do Projeto Político-Pedagógico (PPP), a produção e 
o manuseio do material didático-pedagógico e a próprio redirecionamento 
da gestão escolar para o exercício da participação. As ações dessa educação 
popular e de escola vão desde as definições do plano político até as 
definições curriculares de conteúdos, procedimentos avaliativos, podendo 
avançar para o incentivo às propostas pedagógicas criativas da escola, até 
a realização da pesquisa. 

No Ensino Profissionalizante, a ênfase aos direitos humanos é 
conduzida pela perspectiva teórica do trabalho, em meio a uma avalanche 
de modificações que compõem o mundo da vida, hoje, com a zundialização 
das relações econômicas, sobretudo. Um trabalho que não crie apenas bens. 
Um trabalho que produza a si mesmo, bem como ao trabalhador como 
uma mercadoria, e alienante, precisa ser superado. Um trabalho que aliena 
e arrebata do produtor o produto do seu trabalho. Este, inclusive, passa 
se lhe opor como um ser alienado, tornando-se uma força independente 
do próprio produtor. Defende-se o trabalho como atividade racional 
humana na produção tanto de bens materiais como de bens espirituais 
ou simbólicos. Uma educação que possibilite a superação daquele tipo de 
trabalho que conduz à perversão do trabalhador. 

À superação dessa possibilidade do trabalho se dará pela educação 
popular como expressão de uma atividade que é geradora de um produto, 
podendo ser o conhecimento, mas que exige o envolvimento dos que 
atuam nessa produção, tanto discentes como os demais profissionais da 
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escola e a comunidade. Assim, passam a ser os produtores e possuidores 
dos produtos de seu trabalho, agora, como produtos culturais. 

No campo da Educação Superior, o ensino em todos os campos 
do conhecimento pode estar permeado pelos direitos humanos. A 
educação popular também se realiza nesse nível de educação. Vai para 
além das dimensões do local, podendo acontecer em quaisquer ambiente 
onde aconteça o fenômeno do ensino e da aprendizagem. Há educação 
popular nos níveis da Educação básica, Educação Profissional e Educação 
Superior — graduação e pós-graduação. 

No campo da pesquisa, as temáticas direcionadas à comunidade 
deverão estar presentes, pois a educação popular se pauta por uma teoria 
de conhecimento que parte da realidade. Aí estão os direitos humanos, 
transformados em ensino e como campo de pesquisa. Um campo em 
condições de ser analisado, discutido, assumido e conquistado. A produção 
do conhecimento em direitos humanos não como uma mera relação entre 
saberes acadêmicos e saberes populares. Uma produção que insira em seus 
mecanismos produtivos a efetiva participação da comunidade na atividade 
universitária. 

Ainda na Educação Superior, serão determinantes para os direitos 
humanos as atividades de extensão universitária ou da extensão popular. 
Um conceito que esteja atualizado para as necessidades que estão 
apresentadas no atual momento histórico, exigindo práticas voltadas às 
questões concretas da comunidade. Esta intervenção não tem o desejo 
de substituição das responsabilidades do Estado. Pretende-se a produção 
de saberes científicos e tecnológicos quanto artísticos e filosóficos, com a 
acessibilidade da comunidade. 

À extensão popular, entendida no matco teórico do trabalho não 
alienante, promove ações educativas populares capazes de apresentar a 
opção pelo trabalho social útil, com a intencionalidade de estar voltado 
à organização dos setores sociais, na perspectiva de sua auto-organização 
(MELO NETO, 2004). São ações em educação popular conduzidas 
pela extensão popular, pautadas nos princípios dos direitos humanos que 
podem desenvolver um conjunto de outros valores ou mesmo de novas 
ações: 


norteadoras de práticas extensionistas, que vistumbrem os 
seguintes aspectos: a compartilhação dos conhecimentos e 
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das atividades culturais; a promoção da busca incessante 
de outra racionalidade econômica internacional, a 
comunicação entre indivíduos, a responsabilidade social, 
direitos iguais a todos, respeito às diferenças e às escolhas 
individuais ou grupais, novos elementos que potenciem a 
dimensão comunitária e a solidariedade entre as pessoas. 


(MELO NETO, 2006, p. 43) 


Pode inserir-se em todas essas dimensões de variadas formas. 
Pode ocorrer como disciplinas e contando como carga horária regular nos 
cursos de graduação. Nos cursos de pós-graduação, órgãos governamentais 
já pontuam programas de pós que realizam trabalhos de extensão na 
formação dos pós-graduandos, portanto, de forma transversal, podendo 
assumir os direitos humanos em programas escolares, do nível elementar 
ao nível da pós-graduação. 


Educação popular para os direitos humanos no cotidiano 


À educação popular em sua dimensão política passa a se orientar por 
princípios da autonomia e da emancipação. Em qualquer ambiente onde 
ocorra o fenômeno da educação, aí esses valores precisam estar presentes 
— os valores dos direitos humanos. A sua implementação direciona- 
se pelo exercício da crítica, como a capacidade humana de discernir as 
dimensões positivas e negativas de cada fenômeno, decidindo-se a partir 
desse processo mental. Ora, no cotidiano, as reivindicações populares vão 
se constituir como elementos educativos dessa educação e se concretizar 
como componentes dos direitos humanos. São as reivindicações gerais pela 
qualificação para o trabalho, educação básica para todos, a participação 
política nos grupos sociais e mesmo reivindicações pela educação política 
nos movimentos sociais e partidos políticos. Uma educação que vislumbra 
a mobilização e a organização de todo e qualquer processo que promova 
a participação das pessoas nos mecanismos de decisão. Os conteúdos e as 
práticas dessas reivindicações tornam-se efetivos como direitos humanos. 

Os gestores públicos poderão inserir em seus processos de 
atualização de quadros de setores específicos a temática dos direitos 
humanos. Direitos humanos não como mero momento de estudos mas 
como momentos de exercícios de ensino e aprendizagem. 
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De forma igual, pode-se ter a educação pela informática e a 
permanente procura por qualificação nessa área, nos variados ambientes, 
contemplando os direitos humanos e superando a formação unicamente 
técnica ou operadora de máquinas eletrônicas. Assim, também, é possível 
nos programas e atividades esportivas. Todos como ambientes de educação 
em que podem ser exercitados por princípios educativos da educação 
popular para os direitos humanos. 

Dessa forma, é possível o incentivo ao exercício da utopia de 
sociedade, o exercício para uma outra sociedade, estando presente no dia- 
a-dia das pessoas. Em todos esses ambientes, vivenciando-se os direitos 
humanos, considerando que a sua ausência não pode ser o referencial 
para a vida humana. A educação popular para os direitos humanos 
destaca a multiculturalidade, expressão da unidade dessa variedade. 
Entendida, portanto, como “criação histórica e, como tal, exige de todos 
nós o estabelecimento democrático coletivo de fins comuns pata uma 
convivência ética” (PADILHA, 2005, p.171). 

Uma educação que acontece nas relações do cotidiano e que está 
presente na educação popular freireana, com validade para todo canto e 
lugar. Uma escola em que a educação é popular pois significa uma leitura 
do mundo pata a sua transformação. Essa leitura do mundo, todavia, não 
se faz senão com instrumentos adequados para tal. Esta ferramenta é 
o diálogo que está presente nessa pedagogia, efetivando-se em atitudes 
comunicativas. 

Destaca-se a produção do conhecimento pela pesquisa participante, 
pela pesquisa-ação, sendo estas perspectivas abertas para as comunidades, 
para as pessoas e o atendimento de suas necessidades. Tudo isto, ajudado 
por um planejamento guiado pela participação comunitária ou por uma 
gestão participativa. Esta é a educação popular em suas dimensões éticas e 
filosóficas para os direitos humanos. 


Considerações Finais 
À educação popular para os direitos humanos, assim, permeia a 
vida de uma sociedade. Como produto do esforço humano e expressão 


de um trabalho de superação da alienação, estará presente, em especial, 
na formação geral e profissional das pessoas, expressando a luta contra 
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o desemprego e contra a não cidadania, fomentando a descoberta do 
próprio trabalho gerador de renda para todos. Estará presente, em especial, 
nesse momento em que as relações no trabalho se complexificam e suas 
possibilidades tornam-se mais exíguas. Um momento em que a pedagogia 
dominante está questionada, alimentando a busca de indicadores de 
qualidade social dessas práticas educativas, enunciando novas crises dessas 
práticas de ensino e de aprendizagem, dos direitos, da cultura e da própria 
civilização. 

Uma civilização que estendeu os seus tentáculos por todo mundo 
com a sua ciência própria, sua tecnologia e seu estilo de vida. Novas são 
as crises para a odisséia humana que se debruça na dúvida de suspirar, 
ora para um retorno à natureza, recorrente às questões do ambiente, ota, 
para uma idealização de vida inconclusa e carente de sentidos e valores. 
Tudo isto cobra definições para a existência de uma sociedade de direitos 
democrática e, necessariamente, ética. 


> 


Na luta por modelos de sociedade, pode até apontar para algum 
tipo de socialismo. Um modelo que sofreu com as tantas quedas de 
barreiras de tantas berlins mas que indiferentemente do modelo assumido, 
no dizer de Kaustky (1979), o renegado, precisa valorizar a democracia. 
E aí, vale, inclusive a preocupação de Lyra (2002) nessa construção da 
democracia, no caso brasileiro, onde se tem uma convergência de lutas 
socialistas e democráticas, materializadas nos exercícios de participação, 
contudo, afrontada por uma forte presença de desigualdades sociais. Ora, 
no caminho da superação dessas desigualdades e conquistas de direitos 
humanos, encontra-se a educação cultivada com bases filosóficas e políticas 
da educação popular. 
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4 - Da educação como direito humano aos direitos 
humanos como princípio educativo 


Adelaide Alves Dias 


Introdução 


O objetivo do presente texto é discorrer sobre a educação como 
direito humano fundamental, discutindo seus fundamentos e objeto. A 
abordagem da temática sob esta Ótica implica, necessariamente, a discussão 
sobre o processo de construção de uma sociedade igualitária, democrática 
e justa, na medida em que concebe a educação como direito inalienável de 
todos os seres humanos, devendo, portanto, ser ofertada a toda e qualquer 
pessoa. 

Mais ainda: propugna e eleva a educação à condição de único 
processo capaz de tornar humano os seres humanos. Isto significa que 
a educação não apenas se caracteriza como um direito da pessoa, mas, 
fundamentalmente, é seu elemento constitutivo. 

O direito à educação enquanto direito humano fundamental 
tem sido tematizado, ao longo da história, por inúmeros documentos, 
movimentos e campanhas de afirmação e legitimação dos direitos da 
pessoa humana. Duas dessas referências tornaram-se emblemáticas. 

A primeira delas remonta ao século XVIII, no contexto da 
Revolução Francesa. Estamos falando da Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, admitida pela Convenção Nacional Francesa em 
1793, cujo Art. XXII assegurava que: 


A instrução é a necessidade de todos. A sociedade deve 
favorecer com todo o seu poder o progresso da inteligência 
pública e colocar a instrução ao alcance de todos os 
cidadãos. 


Dois séculos depois, a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, adotada e proclamada pela Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro de 1948, reafirma, no seu 
artigo XXVI, que : 
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Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será 
gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. 
À instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico- 
profissional será acessível a todos, bem como a instrução 
superior, esta baseada no mérito. 


Tais referências nos possibilitam pensar que a temática do direito à 
educação sempre esteve intimamente relacionada à própria evolução dos 
direitos humanos. À culminância dessa relação deu-se no ano de 1993 com 
a inserção do debate sobre a temática da Educação em Direitos Humanos 
na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, no 
ano de 1993. 

A Declaração de Viena realçou a importância de a educação em 
direitos humanos ser efetivada no contexto da educação formal e não- 
formal, considerando-a como elemento essencial de promoção de relações 
harmoniosas entre as comunidades, capaz de fomentar o respeito mútuo, 
a tolerância e a paz, reiterada pela exposição de conteúdos e processos 
mediante os quais a tarefa de educar em direitos humanos pode ser 
realizada. 


A educação em direitos humanos deve incluir a paz, a 
democracia, o desenvolvimento e a justiça social, tal como 
previsto nos instrumentos internacionais e regionais de 
direitos humanos, para que seja possível conscientizar 
todas as pessoas em relação à necessidade de fortalecer a 
aplicação universal dos direitos humanos. (Viena, 1996). 


A busca pelo estabelecimento das conexões necessárias ao 
entendimento dos elos existentes entre direito à educação e direitos 
humanos torna-se importante na medida em que, simultaneamente, 
permite-nos situar o contexto de afirmação do direito humano à educação 
e a luta pela sua efetivação. 


Contexto de afirmação do direito humano à educação 

O tema da educação como direito sociale humano ganha visibilidade 
no século XX. Machado e Oliveira (2001) reconhecem esse século como 
sendo o que assistiu à ampliação do reconhecimento dos direitos que 


devem ser garantidos a cada ser humano e, apoiados em Marshall (1967) 
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defendem a educação enquanto “um direito social proeminente, como 
um pressuposto para o exercício adequado dos demais direitos sociais, 
políticos e civis.” (MACHADO e OLIVEIRA, 2001, p.56). 

Ainda segundo esses autores, “além de ser um direito social, a 
educação é um pré-requisito para usufruir-se dos demais direitos civis, 
políticos e sociais emergindo como um componente básico dos Direitos 
do Homem” (p.57) 

É inegável que a assinatura de protocolos de intenções, declarações 
e acordos firmados internacionalmente, referentes à ampliação e a garantia 
do direito à educação, representa um importante avanço na perspectiva de 
reafirmar o anúncio dos direitos da pessoa humana à educação. Todavia, 
não podemos esquecer que, no Brasil, a educação tem a matca histórica da 
exclusão, consubstanciada pela enorme desigualdade social que grassa no 
país, desde a época de sua colonização até os dias atuais. 

Contemporaneamente, em função do chamado novo ordenamento 
econômico e social do capital internacional, o quadro de desigualdades 
sociais tem-se aprofundado, produzindo uma complexa rede de relações 
sociais e políticas, expressão do processo de dominação e exploração 
econômica vivenciados pelos brasileiros. 

Uma vez que promove a concentração de riquezas, os chamados 
ajustes neoliberais às políticas econômicas decorrentes da globalização 
trouxeram, como consequência, a exclusão de dois terços da humanidade 
dos direitos básicos de sobrevivência, emprego, saúde e educação. 
(FRIGOTTO, 1996). 

Ademais, a adoção de políticas sociais de caráter neoliberal 
afetou, sobremaneira, a agenda da democracia nos países do Terceiro 
Mundo face ao agravamento dos problemas sociais caracterizados pela 
extrema pobreza, doenças, analfabetismo, decadência regional e urbana, 
desemprego e narcotráfico (BORON, 1996). 

Outra consequência dessa nova faceta do processo de acumulação 
do capital foi o enfraquecimento do poder do Estado enquanto 
regulador social. Assiste-se, cada vez mais, a um crescente processo de 
desresponsabilização do Estado para com o provimento das condições 
estruturais de garantia dos direitos sociais do homem, mediante processos 
de destegulamentação e de flexibilização. Tais efeitos têm imprimido à 
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maioria da população a condição de ser relegada a um contingente dos 
sem-direitos, comprometendo, desta forma, a justiça social e a paz. 
Todavia, paralelo ao perigo eminente da permanente exclusão 
continuada de direitos básicos do ser humano, cresce a organização de 
movimentos internacionais e nacionais que visam ao reconhecimento 
dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e ambientais. À medida 
que assistimos ao recrudescimento da violência no campo e nas cidades, 
à intensificação dos conflitos entre nações e ao aumento da intolerância 
mundial vemos surgir, em direção oposta, o aumento do contingente 
de movimentos sociais e ações governamentais que visam a ampliar o 
reconhecimento dos direitos humanos, entre eles, o direito à educação. 


O Direito à Educação no Brasil 


A Constituição Imperial brasileira de 1824 e a Republicana de 1891 
afirmam o direito de todos à educação. Todavia, a idéia da educação como 
direito só ganha visibilidade no cenário brasileiro a partir da Constituição de 
1934, que declara, pela primeira vez, no seu Art. 140; “a educação é direito 
de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos”. 


A Constituição de 1934 inaugura, em âmbito nacional, a 
educação como um direito declarado. E, excetuados os 
casos em que a força se sobrepôs à lei e ao arbítrio ao direito 
(ainda que textualmente mantido em vários itens, como 
no caso da educação escolar primária), as constituições 
posteriores não fizeram mais do que manter, ampliar ou 
recriar este direito declarado. (CURY, HORTA e FÁVERO, 
1996, p.25) 


Desde a sua formulação inicial, na Carta de 1934, até os dias atuais, a 
idéia da educação como um direito ganha contornos e assume configurações 
diversas, matizadas por aspectos de ordem jurídico-constitucional que 
sofrem as pressões dos momentos históricos que permearam e, por vezes, 
definiram seus conteúdos e processos. 

A demarcação dos limites impostos pelo contexto sociopolítico 
em que se produzem as notmatizações institucionais, é importante para 
compreender-se, por exemplo, as razões pelas quais a Carta de 1934, ao 
regular a questão da natureza obrigatória da educação, o faz restrita à 
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frequência obrigatória, isto é, aplicável apenas aos alunos matriculados 
(ROCHA, 1996). Depreende-se deste fato que a genérica denominação 
“direito de todos”, em realidade, atingia apenas àqueles cuja matrícula em 
estabelecimentos de ensino estivesse assegurada. 

Podemos afirmar que a questão do direito à educação possui um 
vício de origem: não se aplicava a todas as crianças em idade escolar, mas 
apenas àquelas que tinham o “privilegio” de ter acesso à escola. Ora, como 
é possível falarmos em direito à educação e obrigatoriedade de ensino 
abstraindo sua pretensão de universalidade? 

Percebe-se, portanto, que o direito à educação proclamado na 
Carta de 1934 carecia de efetividade, só possível mediante a assunção, por 
parte do Estado, de sua oferta. Mas, tal reconhecimento, pelo menos do 
ponto de vista legislativo, só veio acontecer mais de três décadas depois. 
A formulação do dever do Estado para com o direito à educação de todos 
surge, pela primeira vez, na Emenda Constitucional de 1969, em seu Art. 
176. 

A análise das condições históricas de produção e desenvolvimento 
societal brasileiro nos permite entender a distância existente entre a 
proclamação da educação como direito de todos, disposta na Carta de 1934 e o 
reconhecimento deste como dever do Estado brasileiro. 

Os anos de 1950 e 1960, no bojo de um debate ideológico acerca da 
relação educação e desenvolvimento, testemunharam o nascimento de um 
grande movimento em defesa da escola pública. A Campanha em Defesa 
da Escola Pública foi um movimento “liderado por educadores da velha 
geração dos “pioneiros”, com a participação de profissionais de outros 
tamos, intelectuais, estudantes e líderes sindicais” (SILVA, 2005, p.83) 
cujos protagonistas mais ilustres foram o sociólogo Florestan Fernandes e 
os educadores Anísio Teixeira e Paulo Freire. 

Em meio à discussão sobre a educação como direito, o movimento 
em defesa da escola pública propunha o debate, não menos importante, 
sobre universalidade da educação, a obrigatoriedade escolar e a gratuidade 
do ensino. Como elemento central desse debate, localizava-se o 
questionamento sobre a natureza da educação. Estamos falando da tensão 
entre o público e o privado. À esse respeito, no final dos anos 1950, o 
educador brasileiro Anísio Teixeira assim se posiciona: 
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Obrigatória, gratuita e universal, a educação só poderia 
ser ministrada pelo Estado. Impossível deixá-la confiada 
a particulares, pois estes somente podiam oferecê-la aos 
que tivessem posses (ou a protegidos), e daí operar antes 
para perpetuar as desigualdades sociais, que para removê- 
las. À escola pública, comum a todos, não seria, assim, o 
instrumento de benevolência de uma classe dominante, 
tomada de generosidade ou de medo, mas um direito do 
povo, sobretudo das classes trabalhadoras (TEIXEIRA. 
1957, p.80). 


Os anos de 1960 e 1970 foram marcados pelo cerceamento da 
democracia, desencadeados pelo golpe militar de 1964. Neste período, os 
direitos civis e políticos dos cidadãos foram subtraídos, trazendo como 
consequência, prisões, mortes e desaparecimentos de inúmeras pessoas 
que lutavam pela afirmação dos direitos humanos. 

Em que pese o contexto de restrição democrática vivenciado no 
Brasil, o movimento de redemocratização do país, ocorrido nos anos 1980, 
entre outras coisas, reivindicava a formulação de uma nova Constituição 
Federal, representativa do novo momento político por que passava a 
sociedade brasileira. 

No tocante à educação, o movimento retoma o debate ocorrido 
nos anos 1950 e 1960 e reinsere na agenda democrática do Brasil a 
discussão sobre o direito à educação, a obrigatoriedade e a gratuidade do 
ensino. É assim que, apesar de a educação já ser concebida como direito 
de todos e dever do Estado, tal formulação só ganha status de efetividade 
com a promulgação da Constituição Federal no ano de 1988, a qual deixa 
patentes os pólos da relação que envolve a educação. Num pólo, tem-se o 
Estado e a família como entes responsáveis pela realização da educação. 
No outro, figura toda e qualquer pessoa. Sendo assim, todos têm direito à 
educação e o Estado tem o dever de prestá-la, assim como a família. 


A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (BRASIL, 1988, Art. 205). 
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Cabe, portanto, ao Estado se aparelhar para viabilizar a consecução 
do direito à educação. Todas as demais normas do sistema constitucional 
devem set interpretadas com o fim ptrecípuo de efetivar a realização plena 
do direto à educação. 

Significa, ainda, a responsabilidade do ente público em promover 
e ampliar as possibilidades de acesso à educação para que todas as pessoas 
possam exercê-la igualmente. 

Todavia, a regulamentação da educação nos termos da Lei nº 
9.394/96, aprovada em 20 de dezembro de 1996, (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional — LDB/96), se deu em meio a um processo de 
intensa negociação do qual participaram inúmeros segmentos organizados 
da sociedade brasileira, cujos interesses, muitas vezes, se caracterizaram 
pelo antagonismo de concepções sobre as responsabilidades de um Estado 
democrático para com o sistema de ensino. 

O processo de negociação que antecedeu a formulação final da 
LDB, expôs uma tensão localizada no âmbito do debate sobre os direitos, 
os deveres e a liberdade de educar, desencadeada por concepções distintas, 
que produziu visões diferenciadas acerca da articulação entre garantia dos 
direitos do cidadão e a qualidade do ensino. 

A Constituição de 1988 e a LDB dela decorrente consagram o 
direito de acesso ao ensino fundamental, obrigatório e gratuito. Esse direito 
de acesso é qualificado pela Constituição como sendo público subjetivo. 
Dessa forma, o acesso à educação é plenamente eficaz e exigível da esfera 
judicial caso haja omissão do Estado ou das famílias na consecução de 
sua obrigação constitucionalmente estabelecida. Localizamos, pois, 
nos referidos dispositivos legislativos, uma exposição ambígua da 
responsabilidade do Estado para com a educação de todos, na medida em 
que propugna a expressão “Direito de todos e Dever do Estado”, e elege 
apenas um nível de ensino — o ensino fundamental — como direito público 
subjetivo. Isto significa que a educação é um direito de todos, mas só é 
obrigatória para o ensino fundamental. 

Percebe-se, aqui, mais uma vez, a “fórmula” encontrada pelo 
Estado brasileiro para que o direito à educação não seja efetivado em sua 
plenitude. Ainda que possamos visualizar, na Constituição de 1988, uma 
importante conquista em termos de ampliação dos direitos da pessoa 
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humana à educação, ainda não é possível falarmos em educação pata todas 
as crianças, jovens e adultos. 

Não obstante, tenhamos avançado, a partir da segunda metade 
do Século XX, em termos de definição da educação como direito do 
homem, a educação como direito está longe de ser efetivada em termos 
de direito de toda e qualquer pessoa em nosso país. A legitimidade e o 
reconhecimento do direito humano à educação têm sido objeto de longos 
debates e acirradas disputas no campo político, social e educacional, 
advindos da luta pela democratização da educação pública, em termos de 
acesso, permanência e qualidade da educação. 


A efetividade do direito à educação 


Conforme foi possível expor nos tópicos anteriores, apesar de 
sucessivas constituições brasileiras proclamarem o direito de todos à 
educação, não podemos ser ingênuos a ponto de desconsiderar que 
existe uma significativa diferença entre direitos proclamados e direitos 
efetivamente desfrutados. De acordo com Bobbio (1992, p. 10): 


Uma coisa é proclamar esse direito outra é desfruta-lo 
efetivamente. A linguagem dos direitos temindubitavelmente 
uma grande função prática, que é emprestar uma força 
particular às reivindicações dos movimentos que demandam 
pata si e para os outros a satisfação de novos carecimentos 
materiais e morais; mas ela se torna enganadora se obscurecer 
ou ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o direito 
reconhecido e protegido. 


Sem desconsiderar as importantes e necessárias tentativas de 
justificar os direitos sociais, Bobbio (1992) afirma que, na atualidade, é a 
gatantia e não os fundamentos dos direitos que precisam se assegurados, 
protegidos: 


O importante não é fundamentar os direitos do homem, 
mas protegê-los. Não preciso aduzit aqui que, para protegê- 
los, não basta proclamá-los. [...] O problema real que temos 
de enfrentar, contudo, é o das medidas imaginadas e 
imagináveis para a efetiva proteção desses direitos. 
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É bem verdade que, no Brasil, conquanto tenhamos avançado 
na definição e regulamentação do direito à educação, sua efetividade em 
termos de garantia de acesso, permanência e qualidade de ensino ainda 
está por acontecer. É, pois, tarefa de todos os que trabalham em prol da 
promoção e defesa dos direitos humanos, lutar pela efetividade do direito à 
educação ao tempo em que também nos compete denunciar sua violação. 

Em termos de princípios, adjudicamos a idéia de que o direito à 
educação só será efetivado na medida em que todas as crianças e jovens 
deste país puderem ter acesso à educação básica. A universalização do 
ensino representa, assim, o mecanismo mediante o qual é possível garantir 
a igualdade de acesso à escola. 

Na educação formal, universalização, obrigatoriedade e gratuidade 
formam parte de um único processo. A obrigatoriedade e a gratuidade 
da educação representam, simultaneamente, a garantia da universalidade 
do acesso à educação, ao tempo em que asseguram o direito do homem à 
educação. 

Ora, do anúncio do direito à educação à efetivação deste, há uma 
grande distância. A educação básica (aquela que deve ser estendida a todos 
os cidadãos brasileiros) compõe-se de três níveis: educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio. Embora possamos considerar avanços em 
termos da definição da escolaridade obrigatória, a obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino restringem-se ao ensino fundamental sendo possível, 
ainda, “a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio” (Inciso II do Art. 4º). 

Mesmo em termos de ensino fundamental, a tão pretendida 
universalização ainda não consegue atingir a plenitude dos alunos entre 
7e 14 anos, destinatários da escolarização obrigatória. Segundo dados do 
Censo Escolar 2006, o número de matrículas no ano de 2006 decaiu 0,9% 
em relação ao ano de 2005. Isto significa que tivemos um decréscimo 
de quase 530 mil alunos matriculados nos vários níveis e modalidades na 
educação básica. Na educação infantil, o crescimento negativo se deu em 
torno de 2,6%; nos ensinos fundamental e médio este percentual foi de 0,8 
e 1,4%, respectivamente menores que o número de matrículas ocorrido no 
ano de 2005. 

Nas modalidades de Educação de Jovens e Adultos, as matrículas 
se mantiveram em termos quantitativos semelhantes as de 2005. O único 
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crescimento de matrículas, da ordem de 5,3% foi registrado na modalidade 
de educação profissional. Mesmo assim, tal crescimento foi contabilizado 
levando em consideração a oferta concomitante e a subsequente, isto é, 
englobou tanto os alunos que estão matriculados no ensino médio quanto 
aqueles que já o concluíram (INEP, Censo Escolar, 2006) 

Desta forma, conforme pudemos anunciar anteriormente, a 
universalização da educação básica, no Brasil, ainda se constitui numa 
promessa de realização, carecendo de um forte investimento em termos 
de políticas públicas educacionais no sentido de garantir a igualdade de 
acesso a todas as crianças e jovens. Ora, a realização do princípio da 
igualdade do acesso exige a adoção de dois outros elementos que lhe são 
complementares: a publicização e a gratuidade do ensino. 

Só mediante a responsabilidade do Estado brasileiro para com a 
educação básica em termos de sua oferta de forma pública e gratuita é 
possível garantir a igualdade de acesso e a consequente universalização. O 
Estado, sob a égide do direito público subjetivo, deve garantir não apenas 
o direito à educação, mas, sobretudo, deve prover os meios necessários 
para a garantia desse direito, mediante oferta de vagas em escolas públicas 
e gratuitas. 

Ainda mais: que o direito público subjetivo, hoje restrito ao ensino 
fundamental, deva ser estendido aos demais níveis de ensino da educação 
básica, de modo a tornar efetivo os princípios da obrigatoriedade e da 
gratuidade da educação. 

Se o quadro do acesso á educação básica ainda guarda a marca 
histórica da exclusão da maioria da população brasileira aos direitos 
básicos, não menos problemático se revelam o problema da permanência 
e da qualidade da educação. 

Até mesmo no ensino fundamental, cuja universalização está em 
vais de ser alcançada', a relação acesso, permanência e qualidade representa 
uma equação de difícil resolução. Os dados do INEP, disponíveis no Censo 
Escolar 2006, referentes às taxas de evasão (7,5%) e repetência (13%) no 
ensino fundamental, expõem a fragilidade das políticas educacionais em 
termos de permanência e qualidade da educação. Tais dados são mais 
alarmantes ainda, quando olhamos para o ensino médio. Em 2005, a taxa 


1 Segundo dados do Ministério da Educação, as matrículas no ensino fundamental 
atingem 96% dos alunos em idade de 7 a 14 anos. 
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de evasão foi de 15,3% enquanto a taxa de reprovação ficou com um 
desolador índice de 11,5%. 

Estes dados, se não suficientes, são pelo menos indicadores de 
que as políticas públicas de ampliação do acesso à escola precisam ser 
incrementadas com medidas efetivas que garantam a permanência e 
propiciem aos alunos um ensino de qualidade. Destacamos, entre outras, 
a necessidade de investirmos fortemente na formação e na valorização 
salarial dos professores e na adoção de metodologias de ensino adequadas 
aos perfis de aprendizagem dos alunos. 

Assim, ao esforço de universalização do acesso à escola deve 
corresponder à oferta de educação de qualidade”. O debate sobre a 
qualidade da educação, entre outras coisas, faz emergir uma temática 
relativa à educação em direitos humanos: a questão da diversidade. 

Se tranversalizarmos os dados estatísticos até aqui apresentados 
sobre rendimento escolar, veremos que eles são mais desfavoráveis entre 
aqueles que são vítimas das desigualdades regionais, culturais e linguísticas 
no nosso país. Assim, pot exemplo, com relação ao ensino fundamental, as 
taxas de repetência concentram seus mais altos índices nas regiões Norte 
e Nordeste, 15,8% e 16,3% respectivamente. Igual realidade pode ser 
constatada com relação à taxa de evasão /abandono: 11,1% para a região 
Norte e 12,3% para o Nordeste. Inversamente, estas regiões possuem 
as menores taxas de aprovação no ensino fundamental do país — 73,1% 
e 71,4%, respectivamente. (INEP, Sinopse estatística do Censo Escolar, 
2006). Os mesmos dados relativos ao ensino médio, mostram sua face 
mais cruel: o índice de abandono/evasão supera os 20% nas citadas 
regiões, acompanhado pela menor taxa de aprovação, em torno de pouco 
mais de 70%. 

Isto significa que a problemática da igualdade do acesso à escola 
não pode ser confundida como expressão de uma cultura homogênea, de 
padrão único. Faz-se necessário a adoção de currículos e metodologias 
de ensino que levem em consideração as diferenças regionais, culturais, 


2 Quando falamos em qualidade da educação, nos distanciamos das concepções 
neoliberais que a entendem com base nos princípios empresariais de qualidade total. 
Qualidade da educação para nós representa o provimento dos meios necessários para que 
o aluno possa se apropriar dos conhecimentos socialmente produzidos em sua cultura. À 
qualidade da educação passa, necessariamente, pelo investimento em infra-estrutura das 
escolas, materiais didáticos, salários e formação dos professores. 
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de gênero, étnicas, raciais e religiosas, os perfis populacionais etários e os 
contextos onde as aprendizagens se realizam. 

Os estudos sobre o multiculturalismo têm revelado que a nossa 
identidade é plural, marcada pelo nosso pertencimento aos mais variados 
gtupos sociais e, que, portanto, precisamos tratar nossas diferenças com o 
devido respeito e tolerância necessários ao convívio escolar democrático, 
acolhedor, humano. 


Educar para os direitos humanos 


Iniciamos este texto afirmando a pertinência de se problematizar 
a temática do direito à educação enquanto direito fundamental e 
inalienável. Ao analisar a realidade educacional brasileira, fizemos um 
duplo movimento que visava, simultaneamente, reafirmar o direito de 
todos à educação e denunciar a sua violação. Trabalhamos a idéia de que 
o direito à educação vincula-se, historicamente, à concepção de direitos 
humanos. Argumentamos em favor não apenas da proclamação do direito 
à educação mas, sobretudo, da sua efetivação. Para tanto, apontamos alguns 
dos elementos necessários à garantia do direito educacional para todos, de 
forma qualificada. 

Todavia, ao refletirmos sobre a igualdade de acesso e a qualidade 
da educação, torna-se indispensável a compreensão de que a efetividade 
do direito de todas as crianças à educação é um imperativo ético cujo 
fundamento é o princípio da responsabilidade de acolher todas as crianças 
sem qualquer tipo de discriminação. 

Tal perspectiva compreende os Direitos Humanos não apenas 
como indicativos de direitos fundamentais que devem ser respeitados, 
mas, sobretudo, como uma defesa da igualdade entre os seres humanos, 
respeitando-se as diferenças. 

O respeito à igualdade e, ao mesmo tempo, à diversidade existente 
entre os seres e os grupos humanos é indispensável para assegurar 
a igualdade sem aniquilar as diferenças. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente faz uso do princípio da igualdade para afirmar que todas 
as crianças brasileiras têm os mesmos direitos. Todas as crianças devem 
ter o direito à educação independentemente, de serem de origem negra, 
indígena ou branca. Logo, a igualdade é um paradigma de inclusão social. 
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Todavia, a igualdade não pode ser tomada como uniformidade que acaba 
desconsiderando a diversidade. 

Somos conscientes que toda luta no Brasil por uma educação para 
todos representa a afirmação de nosso país como uma república. Com 
essa luta, espera-se garantir efetivamente a igualdade. Porém, é preciso 
estar alerta para que a idéia do “para todos” não seja incorporada na 
educação nacional uma orientação que desrespeite as diferenças. Não se 
pode garantir a igualdade sem a devida tolerância com a diferença. 

Necessariamente, a educação para os direitos humanos, na esteira 
do pensamento freireano, volta-se para a necessidade de dialogar com os 
vários saberes que circundam o universo de possibilidades de compreensão 
do mundo. E nesse sentido, torna-se fundamental reconhecer e respeitar 
o saber do outro. 


Se, de um lado, não posso me adaptar ou me “converter” 
ao saber ingênuo dos grupos populares, de outro não 
posso (...) impor-lhes arrogantemente o meu saber como 
o verdadeiro. O diálogo em que se vai desafiando o grupo 
popular a pensar sua história social com a experiência 
igualmente social de sus membros, vai revelando a 
necessidade de superar certos saberes que, desnudados 
vão mostrando sua “incompetência” para explicar os fatos. 
(FREIRE, 1997, p. 32). 


Educar para os direitos humanos, prescinde, então de uma escuta 
sensível e de uma ação compartilhada entre professores e alunos, capaz de 
desencadear processos autônomos de produção de conhecimento. 

À produção do conhecimento socialmente relevante traz em seu 
escopo o necessário compromisso com a autonomia do pensamento. A 
conscientização, da qual falava Paulo Freire, é um importante vetor de 
oxigenação das práticas educativas que devam ser efetivadas em ambientes 
escolares ou não. À consciência do ser-no-mundo se mostra como uma 
ferramenta que possibilita a construção de sujeitos sociais críticos e 
atuantes em uma determinada sociedade, cônscios de seu inacabamento e, 
por isso mesmo, capazes de serem protagonistas de sua própria história. 

Saberes construídos da contextualização e problematização de uma 
dada realidade, baseados em relações horizontais de ensino-aprendizagem, 
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mediante as quais educador e educando se formam e se transformam, se 
criam e se recriam, conferem autonomia ao pensamento de ambos. 

Tal construção de saberes, oriundos da práxis, mediatizados pela 
realidade histórica, social e cultural, consegue fazer com que educadores 
e educandos libertem-se de seus próprios pré-conceitos, pré-noções, pré- 
juízos. 

É na relação que o sujeito contrai com os valores que a cultura e a 
sociedade definem para si mesmas, que a ação educativa se efetiva. A idéia 
do respeito ao saber do outro, só possível mediante práticas educativas 
dialógicas, traz consigo a possibilidade de, juntos, educadores e educandos 
construírem processos de emancipação humanos que repercutem em seus 
modos de sentir, de pensar e de agir frente ao mundo, aos outros sociais 
e asi próprios. 

Em conclusão, podemos aduzir que a garantia do direito à 
educação, enquanto direito humano fundamental, percorre um caminho 
marcado por inúmeros sujeitos sociais: pelas lutas que afirmam esse direito, 
pela responsabilidade do Estado em prover os meios necessários à sua 
concretização e pela adoção de concepção de uma educação cujo princípio 
de igualdade contemple o necessário respeito e tolerância à diversidade. 

Educar para os direitos humanos é, antes de tudo, assumir a postura 
de dialogia que mobiliza uma teia de relações intersubjetivamente formadas 
a partir da qual educadores e educandos negociam a definição das situações 
sociais, tendo como elemento mediador seus próprios saberes. 

Tal noção de educação para os direitos humanos guarda íntima 
conexão com os ideais de democracia, cidadania, paz e justiça social, tão 
caros aos que militam pelos direitos humanos no nosso país. 
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5 - Direito humano à educação no Brasil: 
uma conquista para todos /as?! 


Susana Sacavino 


Introdução 


Vivemos em um país e num mundo marcados por contrastes e 
desigualdades de recursos, oportunidades e direitos. Onde, cada vez mais, 
uns poucos concentram muito e a grande maioria sofre escassez e exclusão. 
Não se trata apenas de recursos financeiros, mas de outros bens e direitos, 
como espaço de participação, voz ativa, poder de decisão, informação e 
oportunidades de aprendizagem. 

O documento da Relatora Especial sobre o direito à educação da 
Comissão de Direitos Humanos da ONU afirma que este direito articula 
entre si as diferentes gerações (primeira, segunda e terceira) conferindo a 
integralidade aos mesmos quando destaca que 


o direito à educação invalida a dicotomia dos direitos 
humanos que separa os direitos civis e políticos dos 
direitos econômicos, sociais e culturais, já que engloba 
todos ao afirmar e afiançar a universalidade conceitual 
desses direitos negando-se a aceitar que a desigualdade e a 
pobreza sejam fenômenos contra os que não se pode lutar. 


(TOMASEVSKI, 2004, p.15). 


Somos conscientes que o direito à educação é mais amplo que o 
direito à escola, e que os processos educativos permeiam toda a vida das 
pessoas com diferentes dimensões e fases. Neste trabalho, o nosso foco em 
relação com o direito à educação está centrado na escola, especificamente 
na Educação Básica, no que se refere ao Ensino Fundamental. 

No Brasil, apesar do aumento e expansão da matrícula nos últimos 
anos, especialmente no ensino fundamental, há, ainda, um número 
significativo de crianças e adolescentes fora da escola: 3,95% da população 
de 7 a 9 anos. Este número sobe para 14% na região Nordeste e 15,6% 


1 Este texto foi apresentado no XIII Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino, 
promovido pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Pernambuco, realizado em Recife, no período de 23 a 26 de abril de 2006. 
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na região Norte. Entre a idade de 10 a 14 anos, o número de crianças fora 
da escola é de 6,39% para o Brasil e 14% para o Norte e Nordeste. Os 
dados demonstram que a universalização do atendimento escolar ainda 
não ocotreu, e continua estando bastante distante. (PLATAFORMA 
BRASILEIRA..., 2003, p.129). 

À democratização da aprendizagem e a universalização dos direitos 
educacionais requerem tanto vontade política quanto uma sociedade civil 
fortalecida, com espaço e voz para poder participar efetivamente do sistema 
educacional. É preciso mudar a maneira de se definir e implementar as 
políticas e práticas educacionais, distribuindo, de maneira mais equitativa, 
os recursos para que a população brasileira possa desfrutar do direito à 
educação garantido pela Constituição Federal. 


A educação como Direito Humano 


A educação entendida como um Direito Humano é um tema ainda 
pouco trabalhado desde o ponto de vista conceitual. É mais abundante a 
bibliografia que trata da educação para e em Direitos Humanos. 

De acordo com o Relatório Nacional sobre Direito Humano à 
Educação, conceber a educação como Direito Humano diz respeito a 
considerar o ser humano na sua vocação ontológica de querer “ser mais”, 
diferentemente dos outros seres vivos, buscando superar sua condição de 
existência no mundo. Para tanto, utiliza-se de seu trabalho, transforma 
a natureza, convive em sociedade. Ao exercitar estas capacidades, o ser 
humano faz história, transforma o mundo, estando presente nele de uma 
maneira permanente e ativa. E a educação é um elemento fundamental 
para a realização dessa vocação humana, entendida a educação em suas 
diferentes acepções, no âmbito formal do sistema escolar e no âmbito não 
formal. (PLATAFORMA BRASILEIRA..., 2003). 

De acordo com o referido documento da Relatora Especial sobre 
o direito à educação da Comissão de Direitos Humanos da ONU no plano 
internacional, a garantia da educação obrigatória e gratuita, desde 1921, 
está vinculada à eliminação do trabalho infantil. (TOMASEVSKI, 2004, p. 
8). À base de sustentação desta afirmação era, e continua sendo, a de que a 
garantia do direito à educação abre a porta para outros direitos, enquanto 
a sua negação traz consigo a negação de outros direitos e a perpetuação 
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da pobreza. Desde o ponto de vista econômico, se baseia no principio de 
que o investimento em educação deve corresponder aos governos porque 
produz rendimentos econômicos de longo prazo. Além disso, a educação 
constitui um bem público porque representa a forma mais estendida de 
socialização das crianças. 

O direito à educação, juridicamente, é reconhecido tanto no 
cenário internacional como no nacional. No plano internacional, no Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ratificado pelo 
Brasil, e que, em seu artigo 13, afirma: 


Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito 
de toda pessoa à educação. Concordam em que a educação 
deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do sentido de sua dignidade e a fortalecer o 
respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
[...] Mais adiante, no mesmo artigo, se declara que Os 
Estados-partes no presente Pacto reconhecem que, com o 
objetivo de assegurar o pleno exercício desse direito: 

— À educação primária deverá ser obrigatória e acessível 
gratuitamente a todos. 

— A educação secundária em suas diferentes formas, 
inclusive a educação secundária técnica e profissional, deverá 
ser generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos os 
meios apropriados e, principalmente, pela implementação 
progressiva do ensino gratuito. (COMPARATO, 2004, p. 
359): 


No Brasil, a Constituição Federal de 1988 dedica vários artigos ao 
direito à educação. No artigo 205, afirma que 


a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho”. (BRASIL, 1988, p. 195). 


A reafirmação da educação como direito do cidadão e dever do 
Estado, da sociedade e da família, amplia a definição de educação e do 
campo de aplicabilidade do princípio do direito. Assim, segundo Cury 
(2000), os movimentos sociais, as práticas sociais e a experiência do 
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trabalho são considerados educativos. E a educação escolar conhece novos 
contornos, dos que destacamos os referidos ao Ensino Fundamental. 

O Ensino Fundamental, na Constituição Federal, foi re-confirmado 
como obrigatório e gratuito e, quando ofertado pelos poderes públicos, 
tornou-se um direito público subjetivo. Isto significa que, no caso da 
educação, o titular deste direito é qualquer pessoa, de qualquer idade, que 
não tenha tido acesso à escolaridade obrigatória na idade apropriada ou 
não. Ele é subjetivo porque é inerente ao seu titular. E como o sujeito 
deste dever é o Estado, constituí-se num direito público. O direito público 
subjetivo deixa bem clara a vinculação substantiva e jurídica entre seu titular 
— a pessoa — e o sujeito do dever — o Estado. Na prática, isto significa que o 
titular de um direito público subjetivo tem asseguradas a defesa, a proteção 
e a efetivação imediata desse direito quando negado. Qualquer criança ou 
adulto que não tenha se beneficiado do Ensino Fundamental, pode exigi-lo 
e o juiz deve deferir imediatamente, obrigando as autoridades constituídas 
a cumptirem a decisão sem mais demora. O não cumprimento, por parte 
das autoridades, implica a responsabilidade da autoridade competente. 
(art.208, 2º). (CURY, 2000, p.17-18). 

Também a Constituição Federal, adotou, em seu artigo 227, a 
Doutrina da Proteção Integral das Nações Unidas que, segundo Antônio 
Carlos Gomes da Costa e Isabel Maria Sampaio Oliveira Lima, estabelece 
um novo status em relação à criança e ao adolescente, ao reconhecê-los 
como sujeitos de direito, implicando em não serem mais tratados como 
objetos passivos da intervenção da família, da sociedade e do Estado. 
(apud ARANTES, 2001, p. 1). 

O que é importante salientar, de acordo com Arantes, é que, nesta 
nova Doutrina, a criança passa a ser considerada em sua dignidade de 
pessoa humana e sujeito pleno de direito: à vida, à educação, à saúde, 
ao lazer, à convivência familiar, à dignidade etc., cabendo a todos nós 
— família, Estado e sociedade — o dever de garantir estes direitos, com 
absoluta prioridade. 

Argumentam, ainda, Costa e Lima (apud ARANTES, 2001, p. 1) 


que a condição de sujeito de direito está intimamente 
relacionada ao Direito à Educação, na medida em que não 
se pode, hoje, exercer a cidadania sem se apoderar dos 
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códigos da modernidade , ainda que seja para criticá-los e 
fazer novas proposições. 


Ainda no plano nacional, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, votada em dezembro de 1996, no seu artigo 2º, afirma que 


a educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do 
educando, seu preparo para o exercício da cidadania e a sua 
qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996). 


Apesar de toda esta legislação nacional e internacional, que 
afirma e protege o direito à educação, no Brasil o número de pessoas 
sem acesso à escola e a um ensino de qualidade ainda é significativo. Não 
é possível construir um país socialmente justo se não for realizando, na 
prática, a afirmação da Conferência Mundial da ONU sobre Direitos 
Humanos, realizada em Viena em 1993, que afirma que a democracia, 
o desenvolvimento e o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais são conceitos interdependentes que se reforçam mutuamente, 
quando grandes contingentes de crianças, adolescentes e adultos estão, 
ainda, excluídos do direito à educação. 

Além das normas jurídicas, ainda em 1990, em Jomtiem, na 
Tailândia, 155 governos nacionais se comprometeram em promover 
a “Educação para Todos” até o ano 2000. Apesar dos impressionantes 
avanços da ciência e da tecnologia, esse compromisso não foi cumprido. 
Em abril de 2000, 185 governos encontraram-se na cidade africana de 
Dakar, para repactuar os compromissos com uma “Educação para Todos” 
até o ano de 2015. 

Determinados a mudar esse quadro de exclusão do direito à 
educação, agências humanitárias, ONGs, ativistas pelos direitos das 
crianças e sindicatos de professores, em 150 países, uniram forças, durante 
a preparação da conferência de Dakar, em 1999, para lançar a Campanha 
Global pela Educação. Esta campanha, no Brasil, é assumida através 
da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, que representa a ação 
de mais de 120 instituições de todo o país, incluindo ONGs nacionais 
e internacionais, sindicatos, universidades, secretárias e secretários de 
educação e organizações estudantis e juvenis. 
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A Campanha quer efetivar os direitos educacionais garantidos 
por lei, por meio de ampla mobilização social, para que todo cidadão e 
cidadã brasileiros tenham acesso a uma escola pública de qualidade. (www. 
campanhaeducacao.otg.br). 


Situação Brasileira em relação ao direito à educação 


Segundo o Relatório Nacional sobre Direito Humano à Educação, 
de 2003, o crescimento do ensino básico? no país se deu, prioritariamente, 
através da ampliação do ensino público. A participação do ensino privado na 
Educação Básica é minoritária em todas as suas etapas. As quatro primeiras 
séries do ensino fundamental são ofertadas em maior número de vagas 
pelo ensino municipal público (64,58%), resultado do acelerado processo 
de municipalização ocorrido no país nos últimos anos. À oferta em nível 
público estadual se encarrega, ainda, prioritariamente, pelas quatro últimas 
séries do Ensino Fundamental (57,51%) e pelo Ensino Médio (83,77%). 
(PLATAFORMA BRASILEIRA DE DIREITOS HUMANOS..., 2005, 
p.129). 

Nota-se, também, que nos últimos anos (1991-2000), o crescimento 
das matrículas totais, considerando a somatória do Ensino Pré-escolar, do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio, vem ocorrendo em proporção 
maior nas regiões mais pobres do país, no Norte (51,63%) e Nordeste 
(35,26%); em relação às regiões de maior renda, o Sul e o Sudeste (média 
de 19,75%), evidenciando um movimento importante de democratização 
da oferta, embora ainda insuficiente. (PLATAFORMA BRASILEIRA DE 
DIREITOS HUMANOS..., 2005, p.128). 

Por que então, apesar deste crescimento na oferta de vagas para 
o Ensino Fundamental, ainda existe um número significativo de crianças 
e adolescentes fora da escola, como já salientamos no início deste 
trabalho? 

Diversos fatores são apontados como responsáveis por esta 
situação que, além de não atingir a todos, não favoreceu a articulação do 
crescimento da oferta de vagas e uma melhoria na qualidade do ensino. Os 
2 O sistema Educacional Brasileiro está organizado em Educação Básica e Ensino 
Superior. À Educação Básica é formada pela Educação Infantil (constituída de creches 


para as crianças até 3 anos e pré-escolas para crianças de 4 a 6 anos), pelo ensino 
fundamental de 8 anos e Ensino Médio de, no mínimo, 3 anos. 


462 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


fatores de maior incidência que prejudicam a qualidade da escola pública, 
seriam, de acordo com o mesmo relatório, o elevado número de alunos/as 
nas salas de aula, a diminuição no tempo das aulas, a precária qualificação 
dos professores/as, com profissionalização frágil e baixos salários, 
instalações materiais inadequadas e falta de apoio de material pedagógico. 
A estes fatores se somam os de ordem cultural, que também têm um 
peso significativo quanto ao aproveitamento por parte dos alunos/as. A 
escola pública, antes elitizada, ao se massificar, passou a receber uma outra 
população, pobre, com maiores dificuldades relacionadas à cultura escolar 
e com padrões culturais diferentes dos que a escola estava acostumada 
a lidar. Os próprios dados demonstram o quanto a escola ainda tem 
dificuldades em considerar a diversidade cultural na sua própria dinâmica. 

Além disso, esses mesmos fatores também seriam responsáveis pelos 
elevados índices de evasão e repetência que, mesmo havendo diminuído 
nos últimos anos, ainda são elevados, sendo de 19,5% para o Brasil, de 
27,3% para o Norte e de 27,5% para o Nordeste. (PLATAFORMA 
BRASILEIRA DE DIREITOS HUMANOS..., 2005, p.131). 

Um outro elemento, também de importância, é o número 
significativo de crianças e jovens ainda fora do sistema de ensino, que, 
acrescido do processo de retardamento da escolaridade, provocado pelos 
elevados índices de evasão e repetência, acabam por evidenciar, ainda, 
altíssimas taxas de defasagem idade /série. Em 2001, o índice de defasagem 
idade-série era de 50% para a 5º série, o que significa que apenas metade 
dos alunos que frequentavam esta série, estava na idade adequada, 10 ou 
11 anos; 45,7% na 8º série; 58% na 1º série do Ensino Médio e 50,8% 
na 3º série desse nível de ensino. (PLATAFORMA BRASILEIRA DE 
DIREITOS HUMANOS..., 2005, p.131). 

Todos esses dados apontam para o fato de que a expansão da 
oferta do ensino no Brasil, se por um lado, produziu um processo de 
democratização ao incorporar elevada parcela da população aos sistemas 
públicos de ensino, por outro, ao não ser acompanhada pela qualidade 
necessária, limitou esta democratização, criando um novo tipo de 
exclusão, agora não mais apenas pela ausência da oferta, mas também 
pelo fato da criança não conseguir permanecer na escola para realizar a 
sua escolarização. De 100 alunos que ingressam no ensino fundamental, 
apenas 59 conseguem terminar a oitava série e somente 40 chegam ao final 
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do Ensino Médio, gerando-se, assim, um elevado número de analfabetos 
funcionais. Fica evidente, uma vez mais, que as iniciativas governamentais 
ainda são insuficientes e a efetivação do direito à educação como um dever 
do Estado, no Ensino Fundamental, ainda deixa muito a desejar. 


O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 


No dia 10 de dezembro de 2003, o Governo Federal do Brasil, 
através do Ministério de Educação e da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, lançou o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(PNEDH). É a primeira vez que o Brasil conta com um instrumento deste 
tipo. O PNEDH é um passo importante no caminho atual de efetivação e 
implementação do direito à educação. 

O PNEDH, na condição de política pública, apresenta-se como 
um instrumento orientador e fomentador de ações educativas, no campo 
da educação formal e não formal, nas esferas pública e privada. Reflete 
as ações que estão sendo desenvolvidas no país, envolvendo iniciativas 
de instituições públicas, organizações da sociedade civil e contribuições 
recebidas por meio de consulta pública e das recomendações do documento 
da UNESCO sobre a Década das Nações Unidas para a Educação em 
Direitos Humanos e para uma Cultura de Paz (1995-2004). 

O PNEDH entende os Direitos Humanos no seu sentido amplo, 
decorrentes da dignidade do ser humano, abrangendo, entre outros: os 
direitos à vida com qualidade, à saúde, à educação, à moradia, ao lazer, ao 
meio ambiente saudável, ao saneamento básico, à segurança, ao trabalho e 
a diversidade cultural. 


Educar em direitos humanos é fomentar processos de 
educação formal e não formal, de modo a contribuir para 
a construção da cidadania, o conhecimento dos direitos 
fundamentais, o respeito à pluralidade e à diversidade sexual, 
étnica, racial, cultural, de gênero e de crenças religiosas. 
(BRASIL, 2003, p.7) 


Essa concepção incorpora a compreensão de uma cidadania 
democrática, ativa e planetária, embasada nos princípios de liberdade, 
igualdade e diversidade e na universalidade, indivisibilidade e 
interdependência dos direitos humanos. 
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Trata-se de um enfoque que supõe, necessariamente, um processo 
de construção de cidadania ativa, que implica a formação de cidadãos 
conscientes dos seus direitos e deveres. Para esse processo, a educação é 
fundamental, constituindo tanto um direito humano em si mesmo, como 
um meio indispensável para realizar e reivindicar outros direitos no nível 
individual e coletivo. 

Em relação com a Educação Básica: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio, o documento afirma que constituem exigências 
fundamentais favorecer, desde a infância, a formação de sujeitos de direito 
e priorizar pessoas e grupos excluídos, matginalizados e discriminados 
pela sociedade. E, neste sentido, a educação em direitos humanos se situa 
tendo como referenciais os seguintes princípios: 


= À educação básica, como um primeiro momento do 
processo educativo ao longo de toda a vida, é um direito 
social inalienável da pessoa humana e dos grupos sócio- 
culturais; 

= À educação básica exige a promoção de políticas públicas 
que garantam a sua qualidade; 

= A construção de uma cultura de direitos humanos é de 
especial importância em todos os espaços sociais. À 
escola tem um papel fundamental na construção dessa 
cultura, contribuindo na formação de sujeitos de direito, 
mentalidades e identidades individuais e coletivas; 

= A educação em direitos humanos, sobretudo no âmbito 
escolar, deve ser concebida de forma articulada ao combate 
do racismo, sexismo, discriminação social, cultural, 
religiosa e outras formas de discriminação presentes na 
sociedade brasileira; 

= À promoção da educação intercultural e do diálogo inter- 
religioso constitui componente inerente à educação em 
direitos humanos; 

= A educação em direitos humanos deve ser um dos eixos 
norteadores da educação básica e permear todo o currículo, 
não devendo ser reduzida à disciplina ou à área curricular 


específica (BRASIL, 2003, p.17). 
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Considerações Finais 


Como foi evidenciado neste trabalho, apesar dos diferentes esforços 
realizados até o momento, em relação à efetivação do direito à educação 
no Ensino Fundamental, este direito ainda não conseguiu atingir sua 
universalidade no país, do ponto de vista quantitativo, nem qualitativo. 

É grande, ainda, o número de pessoas adultas, jovens e crianças 
que não têm acesso à cidadania plena e que não conhecem seus direitos. 
A premissa de que a Educação como Direito Humano é um elemento 
fundamental, na construção da cidadania e da justiça com equidade social, 
ainda não se concretizou no país. Neste contexto, a promoção de uma 
educação pública de qualidade representa um importante instrumento de 
melhoria social e de democratização de oportunidades. 

No entanto, concordamos com o Relatório Nacional sobre Direito 
Humano à Educação (2003), quando afirma que as políticas educacionais, 
no modelo neoliberal dos últimos anos, no país, fizeram com que se 
reforçasse uma tendência a manter um “pobre” sistema público de ensino 
para os pobres, agora de forma extensiva, e um sistema privado paralelo, 
cada vez mais sofisticado para os ricos. Uma nova forma de exclusão social 
na educação vem ocorrendo, não mais fundamentalmente pela ausência de 
vagas, mas pela qualidade do ensino oferecido, que afeta, particularmente, 
aos grupos excluídos, fazendo com que o aluno/a não consiga aprender o 
que é necessário aprender. 
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6 - Uma idéia de formação continuada em educação e 
direitos humanos 


José Sérgio Fonseca de Carvalho! 


Apresentação 


O texto que ora apresentamos procura sintetizar quatro princípios 
que têm norteado um programa de formação continuada de professores 
cuja primeira edição remonta ao início de 2001. Ao longo destes seis anos 
de existência, o curso “Educação, Cidadania e Direitos Humanos” formou 
mais de 2.000 profissionais da educação das redes públicas municipais de 
São Paulo, Suzano e Embu. Sua concepção e execução são resultados de 
um trabalho que envolveu, além dos formadores, as equipes pedagógicas 
das secretarias com as quais trabalhamos. Embora já tenhamos publicado 
dois artigos relatando as experiências de campo (CARVALHO, 2004a e 
2005), as reflexões aqui apresentadas representam uma primeira tentativa 
de sistematização de algumas de nossas discussões teóricas acerca dos 
princípios norteadores do trabalho. 


Nota Prévia 


O sentido de se apresentar reflexões tecidas a partir de uma 
experiência em formação de professores tão pontual e específica como a 
que inspira este artigo não deve residir na esperança de sua generalização 
ou na expectativa de seu transplante mecânico para novos contextos. Se 
assim o fizéssemos, reduziríamos o problema em pauta à busca de eficácia 
na aplicação de um conjunto de procedimentos abstratos, pretensamente 
capazes de solucionar problemas concretos a partir de regras de ação 
que, por seu caráter geral, são inadequadas ou pelo menos largamente 
insuficientes para o enfrentamento desse tipo de desafio. 

Scheffler (1974, p. 83), ao analisar problema análogo, ressalta que 


1 Colaboradores e Formadores do Programa Direitos Humanos nas Escolas: Alessandra 
Gomes, Cláudio Marques da Silva Neto, Cosme Freire Marins, Diana Mendes Machado 
da Silva, Luciana Bilhó Gatamorta e Wellington Tibério. 
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é engano, portanto, pensar que alguém pode aprender 
a ensinar simplesmente adquirindo uma estrutura 
padronizada [...] ou que possamos ensinar as pessoas a 
ensinar prescrevendo-lhes uma estrutura desse gênero, 
formulada em regras gerais. O que pode ser razoavelmente 
feito com vistas a ensinar as pessoas a ensinar apresenta, na 
verdade, um problema crucial. Bastará observar que sejam 
quais forem as regras que poderiam ser proveitosamente 
aplicadas nesse caso, elas serão provavelmente mais 
comparáveis a regras que são proveitosamente utilizadas 
no ensino de geometria ou da ciência — e não a regras de 
ortografia ou pronúncia. 


Isso porque uma arte-prática como o ensino não é passível de 
regulação por “regras exaustivas”, ou seja, não há um conjunto de regras 
ou procedimentos cuja observância garanta o êxito em relação à meta 
pretendida, como no caso de um bom manual de um programa de 
computador ou das regras de ortografia, segundo Scheffler (1978). 

Claro que sempre é possível — e mesmo fácil — formular regras 
exaustivas que, aparentemente, trariam a chave do êxito. Seria esse o caso, 
por exemplo, se disséssemos a um time de futebol que para ganhar um 
campeonato basta, em toda e cada partida, fazer mais gols no adversário 
do que eles em seu time. De fato, a regra, se observada, leva ao êxito. No 
entanto, sua enunciação é inútil, já que ela descreve uma condição de êxito 
sem, contudo, auxiliar concretamente em sua obtenção. Embora banal, 
essa observação tem sido pouco considerada numa série de discursos 
pedagógicos e metodológicos que procuram fazer de certas trivialidades 
didáticas princípios teórico-metodológicos pretensamente capazes de 
aumentar, significativamente, a eficácia da ação docente. 

Não obstante esses claros limites decorrentes da natureza da ação 
formativa, parece-nos que a apresentação de um conjunto de princípios que 
têm norteado as ações do Programa de Formação Contínua de Professores 
nestes seis anos pode contribuir para a compreensão teórica dos tipos de 
desafios a enfrentar num programa de formação continuada e ensejar a 
reflexão e análise crítica de programas análogos. Não se trata, pois, de 
uma descrição detida da experiência, mas da exposição e análise de quatro 
princípios norteadores subjacentes às diversas atividades formativas, 
configurando, simultaneamente, um esforço de compreensão teórica e a 
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afirmação de um compromisso político com a formação de professores 
da rede pública de ensino. 

Como decorrência da opção por centrar esta exposição nos 
princípios norteadores da ação formativa, faz-se necessário uma última 
advertência. Princípios não carregam em si as regras de suas aplicação, 
daí porque um mesmo conjunto de princípios ético-religiosos (como 
o cristianismo) ou sócio-políticos (como o marxismo) tenham gerado 
práticas sociais tão diversas e, por vezes, mesmo conflituosas entre 
si (como as relações entre as diversas religiões cristãs ou os regimes 
políticos alegadamente inspirados no marxismo). Assim, ao apresentar os 
princípios do programa, seguidos de sua justificativa e da forma pela qual 
foram operacionalizados, não se sugere haver entre esses dois elementos 
— princípios e procedimentos operativos — uma relação de necessidade. 
Procuraremos apenas mostrar como um princípio norteou uma prática 
ou, noutras vezes, como uma prática desenvolvida nos sugeriu a existência 
de um princípio estruturante a ela subjacente. 


Os Princípios do Programa de Formação Continuada: 
Direitos Humanos nas Escolas 


O foco preferencial da formação continuada deve ser a cultura institucional e 
não a consciência individual do professor 


Trata-se, neste caso, do princípio que inspirou a proposição, há cerca 
de seis anos, do primeiro esboço daquilo que viria a ser um Programa de 
Formação de Professores vinculado à difusão de uma cultura de promoção 
dos Direitos Humanos e dos ideais e valores da democracia como regime 
político e forma de organização social. Ele deriva, em grande medida, da 
constatação de que a maior parte dos cursos de formação continuada tem 
focalizado o aperfeiçoamento do professor individualmente considerado, 
em abstração, portanto, da instituição na qual trabalha: a escola. As 
questões relativas ao aperfeiçoamento da ação educativa com vistas à 
melhoria da qualidade de ensino, no entanto, são questões eminentemente 
institucionais. 


São as escolas que precisam ser melhoradas. Sem este esforço 
institucional, o aperfeiçoamento isolado de docentes não 
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garante que a eventual melhoria do professor encontre na 
prática as condições propícias para uma melhoria do ensino 
[...]. À entidade a ser objeto de atuação em uma política 
de melhoria do ensino é a escola e não as “competências” 
profissionais de um indivíduo (AZANHA, 1995, p. 203). 


Assim, a formação, inicial ou em serviço, de um professor tem 
aspectos bastante singulares. Há profissões nas quais o exercício prático não 
necessariamente se vincula a uma instituição. Esse é o caso, por exemplo, de 
um médico ou de um advogado.” Nesses casos, talvez faça sentido conceber 
a formação e o aperfeiçoamento profissional fundamentalmente como a 
transmissão de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades em um 
indivíduo. No entanto, o exercício profissional de professores, assim como 
o de policiais, sempre se vincula a uma instituição com práticas sociais 
compartilhadas, o que exige consideração específica. Nesse sentido basta, 
recordarmos que a formação inicial, em instituições de ensino superior, 
produz licenciados, que só se tornarão professores por meio do pertencimento 
a uma instituição educacional. 

Essa perspectiva, voltada para a compreensão do professor 
a partir de seu vínculo social com a instituição, não se restringe aos 
esforços práticos de aperfeiçoamento profissional. Ela deve, inclusive, 
pautar uma parte significativa dos estudos teóricos, de forma a levá-los a 
centrar-se não apenas nos elementos isoladamente considerados (como o 
desenvolvimento cognitivo e pessoal da criança, a abordagem metodológica 
ou o livro didático), mas na complexa interação desses elementos na 
configuração específica da instituição escolar. Uma escola é uma entidade 
social; não a mera reunião de indivíduos com diferentes papéis. Trata-se, 
pois, da preparação de profissionais cujo trabalho será sempre ligado a 
uma instituição com práticas, valores e princípios sedimentados ao longo 
de sua existência histórica, na qual se forja um ethos que poderíamos 
denominar “mundo escolar” ou “vida escolar”. Ora, os esforços voltados 
para a compreensão e eventual modificação de aspectos de uma cultura 
institucional necessariamente deverão ter como referência as práticas 


2 Claro que, em determinados arranjos sociais e contextos históricos, ambas as 
profissões citadas podem, também elas, serem exercidas em contexto fundamentalmente 
institucional. Não se trata, pois, de uma “natureza imutável” das profissões e dos saberes 
a elas ligados, mas antes de uma configuração histórica específica. 
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sociais que caracterizam esse “mundo escolar” e não meramente um ou 
outro elemento isolado de sua configuração. 

Esse problema se agrava ainda mais por se tratar, como neste caso, 
de uma formação que tenha como objetivo vincular a escola à difusão e ao 
cultivo de princípios éticos públicos. Neste campo, o que se espera como 
resultado da ação docente, não é meramente a eficácia na transmissão de 
uma informação ou na aprendizagem de uma capacidade ou competência, 
mas o esforço no sentido de cultivar uma determinada forma de se conceber 
o mundo e os homens; de se relacionar consigo, com os outros e com a 
sociedade, em suma, trata-se de uma de uma formação ética e política. E 
talvez neste, ainda mais do que noutros campos, agimos quase sempre 
como se o “mal? fosse resultante da ausência da consciência do “bem” em 
cada um (ou, para recorrer a um exemplo, como se a abordagem policial 
violenta decorresse da ignorância ou do menosprezo individual da noção 
de direitos humanos). 

Esse pressuposto, mesmo que dele não tenhamos clara consciência, 
tem gerado uma ampla e persistente modalidade de políticas públicas 
centradas na produção e difusão de “cartilhas” e manuais informativos 
cujo objetivo seria a transformação de práticas sociais por meio da 
“conscientização” dos agentes envolvidos. Claro que a veiculação de 
informações é importante, mas seria, no mínimo, ingênuo crer, pot exemplo, 
que um fenômeno como a “gravidez precoce” deriva fundamentalmente 
da ausência de informações sobre meios contraceptivos. Ou ainda que uma 
prática social longamente arraigada, como comer arroz e feijão, pudesse 
ser substituída a partir da difusão de informações, por exemplo, sobre os 
valores nutritivos da soja. 

Assim, focalizar uma cultura institucional significa deslocar a 
exclusividade do olhar da consciência individual para as práticas sociais, 
procurando debater os princípios a elas subjacentes (como os conflitos 
presentes nas práticas avaliativas fundadas nos ideais da seletividade 
meritocrática e nos da escolaridade como direito universal) e a diversidade 
de práticas escolares capazes de efetivar um mesmo ideal social (como 
uma educação comprometida com o fim das desigualdades) presentes na 
cultura escolar. 

Ao longo destes cinco anos, temos procurado diversas formas de 
operacionalizar a prioridade às práticas institucionais como princípio. A 
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primeira delas foi organizar as inscrições para o curso por escolas; e não 
por professores nele individualmente interessados. Assim, sempre se conta 
com uma equipe de profissionais de uma mesma escola, em geral com cerca 
de dez educadores. Recomendamos, ainda, a presença dos coordenadores 
pedagógicos ou responsáveis pela organização dos horários de reunião 
coletiva da escola. Essas medidas relativamente simples têm levado as 
atividades e os temas abordados na formação a contagiar as discussões da 
escola, envolvendo, inclusive, os demais professores que não frequentam 
O cutso. 

Uma outra forma de interagir com a cultura institucional, em 
princípio bastante interessante, mas que tem se mostrado de difícil 
execução, é a participação de um membro da equipe de formadores nas 
reuniões coletivas da escola. Na maior parte dos cutsos até hoje realizados 
a reunião coletiva, acompanhada por um membro da equipe, constituiu 
um dos tipos de atividade do curso. Devido a uma série de dificuldades 
— desde as de natureza pragmática, como os horários, às mais profundas, 
como a legitimidade da presença de um formador externo nesse espaço — 
optamos por um trabalho formativo específico para os responsáveis pelas 
reuniões coletivas nas escolas inscritas, a fim de manter a presença do 
curso no cotidiano escolar. 

Temos produzido e apresentado às escolas participantes um 
material no qual a temática desenvolvida conceitualmente no curso seja, 
direta ou indiretamente, retomada pelos coordenadores pedagógicos nas 
suas reuniões coletivas na escola. Para isso, recorremos à apresentação e 
discussão de obras literárias, fotográficas, cinematográficas ou musicais 
que em sua forma ou conteúdo, se liguem à temática em pauta. (Por 
exemplo, um módulo que versa sobre desigualdade na sociedade brasileira 
conta com a análise do filme Quase dois irmãos, da canção Morro Velho, do 
conto “Serás Ministro” e de fotos de Sebastião Salgado). 

O que se pretende, com essas iniciativas, é que o compromisso da 
ação educativa com a formação de virtudes públicas — de valores que dizem 
respeito à vida pública — seja objeto de compreensão, debate e de ação 
pelo grupo de professores participantes e possa impregnar a cultura da 
instituição, atualizando-se em suas práticas pedagógicas e procedimentos 
de gestão. 
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As atividades do programa visam antes a formação intelectual do Professor do 
que a difusão de recursos técnicos e de procedimentos de ensino 


Mesmo um exame rápido e assistemático dos programas de 
formação continuada já é capaz de revelar uma clara e persistente ênfase 
na noção de desenvolvimento de “competências profissionais”. Estas, 
em geral, são concebidas como a familiarização com teorias, abordagens 
e métodos que se propõem a renovar as práticas pedagógicas, como “a 
pedagogia dos projetos” ou a “pedagogia das competências”. 

Tal concepção acerca dos objetivos da formação de professores 
tem como pressuposto a noção de que a insatisfação em relação às nossas 
práticas educativas resulta da obsolescência de nossos métodos de ensino 
e da necessidade de renovação de nossas abordagens pedagógicas”. Ainda 
que possa haver aspectos desse “diagnóstico” que mereçam atenção, 
parece-nos que ele exige dois tipos de reparos de naturezas distintas, mas 
complementares. O primeiro relativo à centralidade da noção de renovações 
metodológicas como fundamento para a melhoria da qualidade do ensino 
e da educação; e o segundo relativo à potencial perversidade política de 
aceitação acrítica e da difusão generalizada dessa noção. 

No que concerne à crença de que o êxito da formação resultaria, 
fundamentalmente, da adoção de um método ou uma abordagem de 
ensino, Azanha (1995, p. 203), numa de suas reflexões sobre formação de 
professores, ressalta com lucidez 


que é claro que há, hoje, um saber acumulado sobre a 
situação de ensino-aprendizagem que pode até permitir a 
indicação de condições propícias à obtenção de um ensino 
com êxito. Mas isso não é suficiente, porque ensinar com 
êxito é diferente de ter a posse de um saber proposicional, 
é um saber fazer, uma habilidade. Do mesmo modo 


3 Provavelmente, da adesão a esse pressuposto resulte o “entusiasmo” pelas “inovações 
metodológicas”, como a que, recentemente, se assiste em relação à “Escola da Ponte”, em 
Portugal. Independentemente dos méritos ou deméritos dessa e de outras experiências 
análogas, a promessa da renovação escolar de viés procedimental e metodológico 
remonta aos anos 20 do século anterior, sem até hoje lograr alterações simultaneamente 
generalizáveis e interessantes. Os discursos escolares conheceram, desde então, uma 
avalanche de “novas perspectivas”, “abordagens e métodos renovadores”, cujos 
resultados têm se limitado a entreter os debates semi-acadêmicos e impulsionar venda 
de livros e manuais. 
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que escrever bem e argumentar bem não se reduzem ao 
domínio de noções de gramática ou de lógica. Isto posto, 
a conclusão quase inevitável é que a melhoria da prática 
somente pode ser feita pela crítica da própria prática, 
no momento em que ela ocorre, e não pela crítica teórica 
de uma prática abstratamente descrita, ainda que 
essa descrição seja feita pelos próprios praticantes. 


Por essa razão, a maior parte das prescrições metodológicas soa 
como algo abstrato aos professores, que frequentemente as consideram 
inaplicáveis às suas condições concretas de trabalho, reforçando o s/ogan 
que afirma que “a teoria na prática é outra”. Contudo, os problemas não 
resultam simplesmente do inevitável hiato entre formulações teórico- 
discursivas e práticas escolares. Eles resultam, a nosso ver, do próprio 
empobrecimento teórico da noção de ensino — e de fatores que aumentam 
sua chance de êxito — quando o concebemos como redutível a um conjunto 
relativamente padronizável de ações, traduzidas em “metodologias” ou 
“procedimentos” padronizáveis. 

Isso porque “ensinar” se refere a uma atividade que visa a um fim: 
a aprendizagem, e não a um conjunto de ações claramente delimitáveis e 
padronizáveis. Por essa razão, um professor pode ensinar com seu silêncio, 
ao declamar uma poesia, ao fazer uma pergunta. Não obstante, é possível 
ficar em silêncio, declamar uma poesia ou formular uma pergunta, sem 
que esses atos devam ser considerados como ensino. O que caracteriza 
um ato como ensino, é, antes, seu contexto institucional e seu propósito 
social do que o conjunto de técnicas ou recursos aos quais recorremos. E 
seu êxito sempre depende de uma complexa interação de variáveis entre 
aquele que ensina, a escolha de seus procedimentos didáticos, aqueles a 
quem se dirigem as aulas e a natureza daquilo que se busca ensinar. 

Do ponto de vista político, o predomínio da formação centrada na 
difusão de métodos e técnicas significa que se concebe o ideal do trabalho 
docente como uma aplicação eficaz de técnicas elaboradas por especialistas, 
cujos resultados também serão mensurados por instrumentos exteriores 
ao seu saber. Aliena-se, assim, o professor de sua obra educativa, gerando 
uma situação na qual 


a figura do mestre tende a se apagar para dar lugar à figura 
de um agente de transmissão de conhecimentos. [...] O 
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mestre perde a noção de seus próprios fins, perde a idéia 
de que sua própria identidade se acha engajada em seu 
trabalho de formação. Seu trabalho torna-se uma técnica 
que, de resto, ele pode gostar ou não gostar, na qual pode 
ou não ser competente, porém, no melhor dos casos, só 
será capaz de lhe trazer benefícios secundários. (LEFORT, 
1999, p. 218). 


Nesse sentido, a formação educacional passa a ser concebida como 
fruto de um processo semi-industrial que, ao alienar o professor de seu 
trabalho, o leva a se desincumbir do êxito ou fracasso de uma proposta 
que lhe é exterior. 

Centrar a formação continuada de professores no seu 
desenvolvimento intelectual significa, ao contrário, que a principal 
contribuição dauniversidadea formação de professores écriaroportunidades 
de reflexão e compreensão de aspectos do mundo contemporâneo que 
têm profunda repercussão na tarefa educativa. Não se trata, por exemplo, 
de ensiná-los simplesmente a utilizar recursos da mídia eletrônica em aula, 
mas de levá-los a compreender a linguagem televisiva, seu desenvolvimento 
histórico no Brasil, as formas pelas quais ela opera na legitimação de 
valores etc. Dessa forma, busca-se conceber a melhoria da ação docente 
não fundamentalmente como resultante da assimilação de procedimentos 
e saberes, mas como fruto da formação de intelectuais comprometidos 
com certos ideais educacionais públicos e comuns; como profissionais da 
educação pública capazes de pensar e desenvolver formas específicas de 
traduzir esses ideais em práticas concretas e contextualizadas. 

São várias as formas pelas quais procuramos operacionalizar esse 
princípio. Ele se reflete, por exemplo, na escolha dos temas mensais a partir 
dos quais organizamos as palestras, as atividades culturais, os grupos de 
estudos e os materiais de apoio. Embora a cada curso houvesse variações 
temáticas a partir do diálogo com o poder público local, há um núcleo 
básico que se volta para a reflexão e a análise das relações entre educação, 
democracia e a formação para a vida pública a partir dos desafios da 
sociedade brasileira. Fazem parte desse núcleo invariante os temas a escola 
e a formação em valores; democracia e democratização da escola; os direitos humanos e 
os valores públicos; a desigualdade e a sociedade brasileira; mídia e educação; a violência 
e a instituição escolar; família e escola. Tais temas são complementados por um 
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núcleo variável a cada edição, como a autoridade docente; a escola em face das 
culturas juvenis; democratização e políticas de inclusão etc. 

Por outro lado, a própria organização das atividades tem por objetivo 
o enriquecimento intelectual dos professores. As palestras, feitas por 
pesquisadores dos temas (juristas, cientistas sociais, psicólogos etc) foram 
seguidas por atividades culturais (filmes, peças de teatro, análise de fotos 
e trechos de obras literárias) que geram os debates, culminando no grupo 
de estudos. Neles, os professores, subdivididos em turmas de cerca de vinte 
participantes e coordenados por um formador, tiveram a oportunidade de 
ler textos clássicos e contemporâneos sobre os temas abordados. A partir 
de um roteiro de leitura, houve um esforço no sentido de se criar o hábito 
da leitura rigorosa, da apresentação e do debate de argumentos. Enfim, de 
se propiciar aos professores um ambiente de debate intelectual. 


As relações entre a universidade pública e a rede pública não devem ser concebidas 
como prestação de serviço (da primeira à segunda), mas como oportunidade de 
fecundação mútna e preservação das particularidades. 


Apesar das promessas retóricas de mútuo interesse, as relações 
entre a universidade pública, a rede pública de ensino básico e seus 
órgãos gestores têm sido marcadas por uma duradoura tensão, uma 
mútua desconfiança e uma longa lista de queixas. A rede de ensino básico 
acusa a universidade de produzir um “saber teórico” inaplicável a seus 
dilemas e desafios concretos. A universidade, por sua vez, não raramente 
classifica a rede como “resistente” a inovações, tradicional em suas 
práticas e concepções e quase sempre constituída por professores “mal 
formados” (como se a formação de professores não fosse uma de suas 
mais importantes atribuições). 

Não se trata de analisar cada uma dessas alegações — ou “acusações” 
— mas de refletir sobre algumas das principais razões que levaram à 
disjunção entre as ações e os discursos desses dois segmentos da educação 
pública que deveriam ser complementares. Uma delas é a ausência de 
reconhecimento da diferença de perspectivas entre esses dois segmentos 
da educação. Otra, a complementaridade implica o reconhecimento da 
diferença e a recusa à fusão. 
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Por um lado, as demandas urgentes de resolução de problemas 
concretos têm levado a rede pública a esperar da universidade o 
desenvolvimento de teorias, procedimentos e metodologias capazes de 
enfrentar seus desafios cotidianos. A expectativa é compreensível, embora 
muito provavelmente irrealizável, pelo menos a curto e médio prazo. É 
forçoso reconhecer que as profundas transformações da sociedade e da 
escola brasileira nos últimos 40 anos tiveram um impacto significativo nas 
concepções e práticas docentes. Nesse período, a escola brasileira saltou 
de um sistema extremamente seletivo para uma escola básica bastante 
democratizada em termos de acesso”. 

Essas transformações provocaram profundas alterações no perfil 
dos alunos do ensino básico: inviabilizaram práticas e exigiram — na verdade 
ainda exigem — mudanças significativas no que diz respeito a concepções 
acerca da educação escolar, de seus objetivos e sua importância social. 
Acresça-se a isso o fato de que o crescimento da rede pública não foi 
acompanhado — pelo menos na mesma medida e intensidade — pelo 
crescimento em investimentos materiais e pelo empenho do Estado na 
formação inicial dos profissionais da educação. Daí porque tem crescido 
em importância a demanda de atuação das universidades públicas também 
no âmbito da formação continuada. 

Nesse aspecto em particular, em que se insere a experiência do 
projeto sobre o qual refletimos, a relação da universidade com as redes 
públicas tem alternado iniciativas de caráter assistencialista às mais novas 
modalidades de “prestação de serviços”, notadamente a partir de acordos 
entre órgãos públicos e fundações de direito privado ligadas a faculdades. 
O traço comum a ambas reside na pretensão de que a universidade tenha 
um certo “saber”, frequentemente associado à posse de técnicas e formas 
de atuação, cuja difusão seria capaz de renovar e melhorar as práticas 
escolares. Nesse sentido, as relações entre a universidade e a rede pública 


4 Tomemos o caso do Estado de São Paulo como exemplo. Até 1969, estima-se que 
somente 15% dos alunos que concluíam o ensino primário — as quatro primeiras séries 
do hoje ensino fundamental — passavam pelo exame de admissão que lhes facultava a 
continuidade dos estudos nos Ginásios (5º. à 8º. séries do Ensino Fundamental). Hoje, 
praticamente a totalidade (97%) da população em idade escolar tem acesso ao Ensino 
Fundamental. Trata-se, pois, de uma mudança bastante significativa, sobretudo se 
considerarmos o perfil da maior parte dos alunos que eram, então, excluídos do sistema 
educacional. 
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são concebidas como fundamentalmente unidirecionais; caberia à primeira 
“socializar” suas pesquisas, e à segunda “absorver e implementar” os 
“avanços” desenvolvidos. 

À noção aqui proposta, de que as relações devem se pautar por 
uma “fecundação mútua”, sugere que a aproximação entre setores da 
universidade e da rede pública deve fundar-se na co-responsabilização por 
um programa de formação continuada, do qual ambas as partes envolvidas 
podem se beneficiar. Não se trata, pois, nem de um programa que “leva 
os produtos” intelectuais da universidade, nem de uma encomenda de 
“serviços”. 

À primeira experiência nesse sentido surgiu na segunda edição do 
curso, em 2003. Nessa ocasião, a equipe, ligada à FE USP, trabalhou em 
conjunto com um órgão local da Secretaria Municipal de Educação de 
São Paulo, o Núcleo de Ação Educativa de São Miguel Paulista (NÃE 10). 
Tratava-se de um curso de formação em Educação e Direitos Humanos 
voltado para supervisores, diretores e coordenadores pedagógicos. À 
perspectiva geral do curso já estava dada pela própria configuração da 
equipe e pelo tipo de preocupação formativa. Contudo, os temas a serem 
abordados, a dinâmica dos encontros e os tipos de atividades surgiram 
de uma série de reuniões entre a equipe do Programa de Formação e a 
Equipe Pedagógica do órgão gestor local. 

Essa dinâmica, na qual os objetivos, as perspectivas e mesmo as 
expectativas de cada segmento são apresentadas e discutidas, acabou se 
generalizando e constituindo um dos princípios de atuação. As inovações em 
termos de procedimentos, escolhas de temas, perfil dos participantes, tipo 
de atuação nas escolas, dentre outras, passaram a ser uma responsabilidade 
compartilhada. Como em qualquer ação conjunta entre instituições 
distintas, os conflitos entre perspectivas e interesses emergiram. 

Os interesses de um órgão gestor da administração pública não 
coincidem de forma imediata com os da universidade pública e de seus 
pesquisadores. Aliás, a história da universidade tem sido pontuada pela 
luta por autonomia em relação a demandas imediatas do poder do Estado. 
Isso não implica — nem deve resultar — numa alienação em relação aos 
problemas da sociedade, mas simplesmente na preservação das condições 
de produção de um saber crítico em relação às políticas públicas e às 
demandas do mercado ou de seus agentes. Assim, o elo capaz de promover 
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a cooperação entre essas duas instâncias — a universidade e os gestores 
públicos — parece ser mais o compromisso político com a educação pública 
e com os valores e princípios que devem norteá-la do que a comunhão de 
interesses ou perspectivas imediatas. 

O tipo de aproximação que procuramos ter com a rede, difere 
da contumaz prescrição metodológica por meio da qual pesquisadores 
procuram difundir técnicas e procedimentos didáticos supostamente mais 
eficazes. À pretensão das palestras e dos estudos tem sido sempre a de 
promover a apresentação e o debate sobre temas gerais de importância 
para a formação política — em seu sentido amplo — dos educadores, 
incentivando-os a refletir criticamente sobre aspectos fundamentais de 
nossa sociedade e procurando promover a compreensão de alguns dos 
principais dilemas dos educadores contemporâneos. Assim, procuramos 
levar à rede pública algo que é, provavelmente, a marca do ideal da vida 
universitária: o esforço no sentido de produzir conhecimentos que tragam 
inteligibilidade ao mundo e sentido às ações humanas. 

Por outro lado, esse contato sistemático e direto com a rede 
pública — seus educadores e a cultura de seu trabalho — apresenta para 
os pesquisadores a oportunidade de vivenciar um intercâmbio com 
profissionais que sentem diretamente, em seu dia-a-dia alguns dos 
problemas mais candentes das políticas públicas de educação, que se vêem 
em face da emergência cotidiana de novos problemas e desafios para a 
prática educativa escolar. Esse contato pode vir a constituir uma fonte 
inesgotável de oportunidades para o afloramento de questões substantivas 
para a investigação acadêmica. É nesse sentido, pois, que o contato direto 
€ autônomo entre essas duas pontas dos sistemas educativos pode resultar 
numa fecundação mútua que, ao preservar práticas, interesses e 77odi 
operandi de cada uma das instituições, propícia um intercâmbio legítimo e 
publicamente relevante. 


A Educação em Direitos Humanos deve impregnar o cotidiano escolar por 
meio de sua tematização curricular e do fomento de práticas escolares em 


consonância com seus princípios. 


O último dos princípios a ser comentado diz respeito mais às 
expectativas em relação aos resultados do trabalho do que propriamente às 
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ações formativas que empreendemos, embora, como veremos, deva estar 
também materializado nas ações do curso. À importância de sua enunciação 
decorre do fato de que, na maior parte dos casos em que se organizam ações 
educativas voltadas para a formação em Direitos Humanos, estas aparecem 
como uma atividade de caráter extraordinário, ainda que rotuladas como 
temas transversais ou projetos inter ou transdisciplinares. Sua presença na 
escola se assemelha, em vários sentidos, às comemorações cívicas ou às 
datas especiais que resultam em eventos específicos como o Dia do Índio 
ou o Dia da Consciência Negra. 

É evidente que a consagração de um dia, como no caso deste 
último, para marcar uma luta social não deve ser desprezada. Sua presença 
no calendário escolar pode representar um esforço sistemático no sentido 
de se trazer à tona temas como a discriminação, o preconceito e a condição 
dos negros na história do Brasil; fundamentais para uma educação 
comprometida com os ideais de igualdade e solidariedade. Não obstante, é 
preciso ressaltar que ações pontuais tendem a ser largamente insuficientes 
se o que se pretende, mais do que difundir informações, é o cultivo de 
valores que se traduzam num 770do de vida, ou seja, uma formação voltada 
para uma ação ético-política identificada com os direitos humanos. 

Como já apontamos noutras ocasiões”, a solidez de uma formação 
em valores não resulta do esforço isolado e pontual de um professor 
determinado num evento específico, mas de uma ação conjunta e contínua 
da instituição escolar como um todo. Para retomarmos o exemplo anterior, 
uma educação comprometida com a igualdade étnico-racial não pode se 
reduzir a uma preleção numa data específica; sobretudo se no cotidiano da 
escola — como costuma acontecer — alunos e professores convivem com a 
discriminação e o preconceito. 

O compromisso ético-político, com o engajamento no sentido da 
superação desse aspecto da desigualdade na sociedade brasileira, exige, por 
um lado, sua tematização recorrente nas mais diversas disciplinas e áreas 
do conhecimento escolar. E ele pode — e deve — estar presente como uma 
preocupação formativa de qualquer professor, seja qual for sua área de 
atuação ou suas opções metodológicas. Um professor de literatura, por 
exemplo, encontrará na tradição literária brasileira personagens, eventos e 


5 Referimo-nos ao artigo de Carvalho (20044), cujos parágrafos finais serão aqui 
transcritos. 
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configurações sociais que lhe permitirão análises críticas e reflexões éticas 
vinculadas a esses ideais. Analogamente, um professor de história encontrará 
no âmbito de sua disciplina outras inúmeras oportunidades de abordar o 
tema, vinculando seu ensino não só à transmissão de um conhecimento 
específico, mas ao cultivo de um conjunto de valores que, por seu caráter 
público, devem nortear a ação conjunta de toda a instituição. Isso porque 
os conteúdos escolares não são meras informações, eticamente neutras, 
mas representam uma herança simbólica pública à qual atribuímos valor. 

E o mesmo se passa com as práticas por meio das quais ensinamos 
os “conteúdos escolares”. Ao aprenderem um jogo, como voleibol, os 
alunos podem aprender também o valor de práticas sociais, como o 
respeito às regras e a lealdade a seus companheiros e adversários. Não 
como simples resultado de uma exposição verbal do professor acerca de 
sua importância, mas por meio de seu esforço através do próprio ensino 
de uma modalidade esportiva. É nesse sentido que afirmamos que o 
cultivo de valores ético-políticos não se restringe a uma atividade educativa 
específica, mas deve impregnar o cotidiano escolar em suas atividades mais 
corriqueiras. Eles estão contidos nos próprios conteúdos aprendidos, nas 
formas de conhecimento ensinadas e, portanto, se encarnam nas atividades 
e práticas docentes que o materializam como conteúdos didáticos e práticas 
escolares. 

Ao ensinar uma simples composição escolar, por exemplo, um 
professor pode — ou não — buscar desenvolver em seus alunos o valor da 
precisão, do capricho ou do rigor. Para isso, é possível que ele discorra 
sobre sua importância, mas seguramente não é sequer necessário. É 
possível ensinar alguém a ser caprichoso, sem necessariamente dizer-lhe 
que o capricho é um valor e que ele deve cultivá-lo, assim como é possível 
ensinar alguém a gostar de música, sem que lhe digamos “goste de música, 
ela é uma expressão importante da cultura humana”. 

O aprendizado de princípios e valores éticos, como os que animam 
os Direitos Humanos, não se dá, portanto, pela sua simples veiculação 
verbal. Ao contrário, sua transmissão e preservação dependem das práticas 
sociais cotidianas dos profissionais da educação, da consciência que têm 
dos princípios que as animam e do significado de seus esforços no sentido 
de os traduzirem, aplicá-los e mantê-los vivos. A melhor forma de cultivá- 
los e transmiti-los como um dos mais importantes legados culturais da 
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humanidade é torná-los presentes não só em suas palavras, mas em suas 
ações como professores e profissionais da educação. 

Por essa razão, eles são um exemplo frisante da idéia de Aristóteles 
de que a conduta mortal não decorre da simples consciência de certos 
princípios, nem da posse ou da enunciação de imperativos e máximas morais, 
mas é resultante de um constante exercício prático neles fundado: 


A virtude [...] recebe do ensino a geração e o 
desenvolvimento, por isso necessita de experiência e 
tempo; a ética provem do hábito [...] portanto as virtudes 
não se geram por natureza ou contra a natureza, mas se 
geram em nós, nascidos pata recebê-las e aperfeiçoando- 
nos mediante o hábito [...] nós [as] conseguimos pela ação, 
porque, como nas outras artes, o que é preciso primeiro 
aprender para fazê-lo, aprendemos fazendo-o, tal como nos 
tornamos construtores construindo, ou tocadores de cítara 
tocando. Assim também, realizando ações justas ou 
sábias ou fortes tornamo-nos sábios, justos ou fortes. 
(ARISTÓTELES, 1952, p. 348). 


Ao que acrescentaríamos que é sendo um professor justo que 
ensinamos o valor e o princípio da justiça aos nossos alunos; sendo 
respeitosos e exigindo que eles também o sejam é que ensinamos o 
respeito, não como um conceito, mas como um princípio de conduta. Mas 
é preciso ainda ressaltar que o contrário também é verdadeiro, pois se as 
virtudes, como o respeito, a tolerância e a justiça são ensináveis, também 
o são os vícios, como o desrespeito, a intolerância e a injustiça. E pelas 
mesmas formas. 

Para aqueles que se ocupam da formação continuada de professores, 
isso implica que os valores subjacentes aos ideais norteadores dos Direitos 
Humanos devem estar presentes não só nos conteúdos teóricos e culturais 
de um programa de formação, mas também e, sobretudo, nas suas práticas 
formativas, pois como ressalta Oakeshott (1968, p.207) só um professor 
que valorize essas virtudes poderá transmiti-las a seus alunos. Não é o 
grito, mas o vôo do pato silvestre o que faz com que o bando o siga”. 
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7 - Educar em direitos humanos, o desafio da formação 
dos educadores numa perspectiva interdisciplinar 


Celma Tavares 


Só se educa em direitos humanos quem se bumaniza e só é possível 
investir completamente na humanização a partir de uma conduta 
humanizada. 


Ricardo Ballestreri 
Introdução 


A Educação em Direitos Humanos (EDH) é, na atualidade, um 
dos mais importantes instrumentos dentro das formas de combate às 
violações de direitos humanos, já que educa na tolerância, na valorização 
da dignidade e nos princípios democráticos. 

Mas a sua inserção nos vários âmbitos do saber requer a 
compreensão do seu significado e da sua práxis. No campo da educação 
formal, é igualmente necessário estar atento às metodologias que lhe são 
compatíveis e às possibilidades de que ela possa permear os conteúdos de 
todas as disciplinas, dentro de uma visão interdisciplinar. 

Neste sentido, a formação de educadores que estejam aptos a 
trabalhar a EDH, é o primeiro passo para sua implementação. Ela deve 
passar pelo aprendizado dos conteúdos específicos de direitos humanos, 
mas deve especialmente estar relacionada à coerência das ações e atitudes 
tomadas no dia-a-dia. Sem esta coerência, o discurso fica desarticulado da 
prática e deslegitima o elemento central da EDH: a ética. 

Por outro lado, também é preciso ter a consciência de que a 
formação é o estágio inicial, mas que o processo educativo em direitos 
humanos é contínuo. Sua finalidade maior é a constituição de uma cultura 
de direitos humanos e, nesta perspectiva, está sempre em renovação. 

É a educação em direitos humanos que permite a afirmação de 
tais direitos e que prepara cidadãos e cidadãs conscientes de seu papel 
social na luta contra as desigualdades e injustiças. Abordar as questões 
relacionadas a este processo de conscientização e à construção do saber 
nesta área é o principal objetivo deste trabalho, que centra seu foco na 
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formação dos educadores em direitos humanos a partir de uma perspectiva 
interdisciplinar. 


O processo educativo em direitos humanos 


À educação em direitos humanos é um campo recente tanto no 
contexto brasileiro como no latino-americano, apesar de vários documentos 
internacionais já tratarem sobre a necessidade de sua implementação. 
Relatório do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, sobre o 
tema, aponta que, desde a Declaração Universal e, mais especificamente, 
no Protocolo Adicional à Convenção Interamericana sobre Direitos 
Humanos em matéria de Direitos Sociais, Econômicos e Culturais, o 
direito à educação em direitos humanos faz parte do direito à educação. 
(INSTITUTO INTERAMERICANO..., 2000, p. 6). 

Nesta perspectiva, identifica-se uma relação intrínseca entre ambas. 
À educação é o caminho para qualquer mudança social que se deseje realizar 
dentro de um processo democrático. A educação em direitos humanos, 
por sua vez, é o que possibilita sensibilizar e conscientizar as pessoas pata 
a importância do respeito ao ser humano, apresentando-se na atualidade, 
como uma ferramenta fundamental na construção da formação cidadã, 
assim como na afirmação de tais direitos. 

Magendzo (2006, p. 23) a define como 


a prática educativa que se funda no reconhecimento, na 
defesa e no respeito e promoção dos direitos humanos 
e que tem por objeto desenvolver nos indivíduos e nos 
povos suas máximas capacidades como sujeito de direitos 
e proporcionar as ferramentas e elementos para fazé-los 
efetivos. 


A finalidade maior da EDH, portanto, é a de atuar na formação da 
pessoa em todas as suas dimensões a fim de contribuir ao desenvolvimento 
de sua condição de cidadão e cidadã, ativos na luta por seus direitos, no 
cumprimento de seus deveres e na fomentação de sua humanidade. Dessa 
forma, uma pessoa que goza de uma educação neste âmbito, é capaz de 
atuar frente às injustiças e desigualdades, reconhecendo-se como sujeito 
autônomo e, ademais, reconhecendo o outro com iguais direitos, dentro 


488 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


dos preceitos de diversidade e tolerância, valorizando assim a convivência 
harmoniosa, o respeito mútuo e a solidariedade. 

Através da EDH, é possível contribuir para reverter as injustificadas 
diferenciações sociais do país e criar uma nova cultura a partir do 
entendimento de que toda e qualquer pessoa deve ser respeitada em razão 
da dignidade que lhe é inerente. Pois a dignidade é um valor absoluto que 
o ser humano possui pot constituir-se em um fim em si mesmo e não em 
um meio. (KANT, 1989). 

É igualmente por meio dessa educação que se pode começar a 
mudar as percepções sociais radicais, discriminatórias e violentas, na 
maioria das vezes, legitimadoras das violações de direitos humanos. E 
reconstruir as crenças e valores sociais fundamentados no respeito ao ser 
humano e em conformidade com os preceitos democráticos e as regras do 
Estado de Direito. (TAVARES, 2006). 

A relevância da educação em direitos humanos pode ser 
mensurada através dos documentos da ONU sobre o tema como, por 
exemplo, o Decênio das Nações Unidas para a Educação na Esfera dos 
Direitos Humanos (1995-2004) ou o Programa Mundial para a Educação 
em Direitos Humanos, aprovado no final de 2004. Este Programa está 
estruturado em fases sucessivas, com sua primeira etapa guiada por um 
plano de ação para 2005-2007. 

O Programa estabelece que a EDH deve fortalecer o respeito aos 
direitos humanos e às liberdades fundamentais; desenvolver plenamente a 
personalidade humana e o sentido da dignidade do ser humano; promover 
a compreensão, a tolerância e a igualdade; facilitar a participação efetiva 
de todos numa sociedade livre e democrática, na qual impere o Estado de 
Direito; fomentar e manter a paz e promover o desenvolvimento sustentável 
centrado nas pessoas e na justiça social. (NACIONES UNIDAS, 2007, p. 
4-5). 

Ainda de acordo com o referido Programa, este tipo de educação 
deve contribuir para: 


a) criar uma cultura universal dos direitos humanos; 

b) exercitar o respeito, tolerância, promoção e valorização 
da diversidade religiosa, de gênero, de orientação sexual 
e cultural, e a amizade entre as nações, povos indígenas e 
grupos étnico-raciais; 
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c) possibilitar a todas as pessoas terem acesso à participação 
efetiva em uma sociedade livre. (NACIONES UNIDAS, 
2007, p. 5). 


Anteriormente, a Conferência Mundial de Direitos Humanos, por 
meio da Declaração de Viena, de 1993, já tinha indicado sua importância, 
ao considerar que “a educação, a capacitação e a informação pública 
em direitos humanos são indispensáveis para estabelecer e promover 
relações estáveis e harmoniosas entre as comunidades e para fomentar 
a compreensão mútua, a tolerância e a paz”. (NACIONES UNIDAS, 
1993), 

No Brasil, o campo normativo relacionado aos direitos humanos 
e a educação nesta área se incorporam nos seguintes documentos: a 
Constituição Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (1996), 
os Parâmetros Curriculares da Educação (a partir de 1997), o Programa 
Nacional de Direitos Humanos (na sua primeira versão, em 1996 e segunda 
versão, em 2002) e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 
(também com duas versões, 2003 e 2006). Estes documentos estabelecem 
as diretrizes e ações direcionadas à formação cidadã. 

Entretanto, para a construção dessa formação através da EDH, 
é preciso desenvolver uma prática pedagógica coerente e articulada com 
seus valores. Esta prática, segundo Nascimento (2000, p.121), oferece 
“a possibilidade de aprofundar a consciência de sua própria dignidade, a 
capacidade de reconhecer o outro, de vivenciar a solidariedade, a partilha, 
a igualdade na diferença e a liberdade”, criando canais de participação e 
organização que fomentem o exercício efetivo da cidadania e a tomada de 
decisões coletivas. 

Este tipo de prática pedagógica deve promover o empoderamento 
individual e coletivo, com o objetivo de ampliar os espaços de poder e 
a participação de todos, em especial, dos grupos sociais excluídos e 
vulneráveis. Para Sacavino (2000, p.46-47), uma educação que promova 
esse empoderamento, pode fomentar as capacidades dos atores e 
direcioná-las ao desencadeamento de processos de democratização e de 
transformação. 

Portanto, a EDH busca promover processos educativos que sejam 
críticos e ativos e que despertem a consciência das pessoas para as suas 
responsabilidades como cidadão /cidadã e para a atuação em consonância 
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com o respeito ao ser humano. Educar dentro de um processo crítico- 
ativo significa modificar as atitudes, as condutas e as convicções, mas não 
pela imposição dos valores e sim por meios democráticos de construção 
e de participação que busquem possibilitar a experiência cotidiana desses 
direitos. 

De acordo com Morgado, (2001) a prática pedagógica da EDH 
está pautada no que ela chama de saber docente dos direitos humanos 
- um conjunto de saberes específicos necessários à prática do educador 
em direitos humanos. Esse saber, por sua vez, relaciona-se a outros três: 
o saber curricular, o saber pedagógico e o saber experencial. O primeiro 
aponta a necessidade de que o currículo seja flexível para adequar-se aos 
conteúdos de direitos humanos. O segundo corresponde às estratégias e aos 
recursos utilizados para articular conteúdos curriculares à transversalidade 
dos direitos humanos. E o último destaca que a vivência desses direitos e 
a coerência com sua promoção e defesa são essenciais. 

Dessa forma, é imperioso trabalhar com uma metodologia que 
articule os três níveis de saberes. Esta metodologia deve incluir uma 
prática pedagógica que possibilite a percepção da realidade, sua análise 
e uma postura crítica frente a ela, incluindo duas dimensões essenciais: a 
emancipadora e a transformadora. Através delas, é possível sensibilizar, 
indignar-se, atuar e comprometer-se. 

À formação dos educadores em direitos humanos deve privilegiar 
as metodologias ativas e participativas de forma a envolver e despertar o 
interesse, sem esquecer que contextos específicos carecem de abordagens 
próprias para cada um deles. É necessário estabelecer processos que 
articulem teoria e conduta, que estimulem o compromisso com os vários 
níveis das práticas sociais e que favoreçam a sensibilização, a análise e a 
compreensão da realidade. É a realidade — a educativa e a social — que deve 
pautar todas as ações de construção desse processo cujo objetivo maior 
é a afirmação de uma cultura de direitos humanos. Esta é uma premissa 
para que o saber docente em direitos humanos se articule com os demais 
saberes socialmente produzidos. 

Em síntese, a EDH requer uma metodologia, com a seleção e 
organização dos conteúdos e atividades, materiais e recursos didáticos, que 
sejam condizentes com a finalidade de um processo educativo em direitos 
humanos. Estes requisitos são essenciais para que a prática pedagógica 
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facilite a formação de uma consciência crítica e de um compromisso social 
com as questões relacionadas à problemática dos direitos humanos. 


A socialização em uma cultura de direitos humanos 


A educação em direitos humanos, além de todo processo de 
formação em seus conteúdos, pretende a socialização dos valores e 
princípios que lhe são intrínsecos, com o fim de construir e consolidar 
uma cultura de direitos humanos. Neste caminho, a dita socialização busca 
envolver todas as pessoas na vivência e no respeito a tais direitos. 

Esse objetivo vem demarcado no último documento da ONU nesta 
área, onde a EDH é sinônimo do “conjunto das atividades de capacitação 
e difusão orientadas a criar uma cultura universal na esfera dos direitos 
humanos”. (NACIONES UNIDAS, 2007, p. 4). 

A importância de estabelecer os direitos humanos como uma 
cultura na sociedade brasileira decorre da estrutura social existente, em 
que os fortes traços do colonialismo e da escravidão, presentes durante 
vários séculos, ainda encontram ressonância e alimentam o autoritarismo, 
a discriminação, a exclusão e o preconceito atuais. Somente quando os 
direitos humanos passarem a fazer parte do cotidiano de todas as pessoas 
e se constituam de fato numa cultura, será possível a generalização e 
perpetuação de crenças, valores, conhecimentos, práticas e atitudes que 
priorizem o ser humano. 

É por isso que a EDH deve estar orientada para a plena realização da 
pessoa, o sentido da dignidade e o fortalecimento dos direitos e liberdades 
fundamentais, assim como para a promoção da justiça e da paz. Com 
estes elementos, é possível orientar uma vivência democrática e cidadã de 
respeito integral ao ser humano. Dentro deste contexto, é fundamental 
definir o entendimento de democracia, cidadania e direitos humanos que 
farão parte das estratégias de desenvolvimento de uma educação nessa 
área. 

À democracia está fundada nos princípios de liberdade e igualdade 
e nos ideais de tolerância, de não violência e de irmandade. (BOBBIO, 
1985). Por isso, é o regime que dispõe das melhores condições para o 
exercício da cidadania e do respeito aos direitos humanos. E é também 
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onde o Estado de Direito e o funcionamento das instituições do Estado 
podem chegar a encontrar seu equilíbrio. 

A cidadania é entendida como a reivindicação de direitos e 
o exercício das responsabilidades referentes a um poder específico, 
logicamente, dentro de uma perspectiva de cidadania ativa e participativa e 
não meramente formal. (GARRETÓN, 1999) 

Os direitos humanos, por sua vez, constituem prerrogativas básicas 
do ser humano, construídas historicamente, que concretizam as exigências 
da dignidade, da liberdade e da igualdade humanas e que devem fazer parte 
do direito positivo dos Estados, apesar de não perderem a legitimação de 
sua exigibilidade pela ausência de sua inserção no arcabouço jurídico. 

É neste cenário que a formação cidadã encontra espaço para se 
ampliar e o exercício da cidadania surge como ponto de apoio num possível 
ciclo de avanços democráticos e de respeito aos direitos fundamentais. 

Contudo, é necessário pensar nas estratégias educacionais que 
sejam eficazes para impulsionar a socialização em uma cultura de direitos 
humanos. O primeiro passo para isso é entender o processo da ação 
perceptiva e considerar as representações sociais existentes sobre o tema. 

À percepção social pode ser definida como a forma com a qual 
uma pessoa infere as características e intenções de outra e do contexto 
onde está inserida. Na maioria das vezes, temos mais coisas por perceber 
do que a capacidade para registrá-las. Como dispomos de limitações de 
atenção e memória imediatas, realizamos três ações durante o ato de 
perceber: primeiro, ltmitamos a seleção da atenção; segundo, recodificamos 
os acontecimentos de forma a simplificá-los; terceiro, utilizamos ajudas 
tecnológicas para ampliar o processo cognitivo. (BRUNNER, 1984, p. 
144-145). 

Ao perceber, também categorizamos. O ato de classificar responde 
a necessidade de inferir de acordo com certas pautas que aprendemos 
a usar. Em outras palavras, os critérios pelos quais classificamos uma 
situação, derivam do que aprendemos no processo de socialização. Esta 
categorização está cheia de conceitos sociais, elaborados na interação entre 
as pessoas, que simbolizam crenças, sentimentos e valores socialmente 
apreendidos e aceitos. 

É assim que, ao classificar e assimilar esta classificação, as idéias 
preconcebidas sobre os indivíduos e grupos acabam abrindo espaço para 
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que os estereótipos e os preconceitos se consolidem e gerem condutas 
negativas. Por outro lado, é relevante compreender que estas condutas 
não são automáticas nem lineares e dependem tanto de fatores pessoais 
como de contextos sociais e legais para se efetivarem. O que significa dizer 
que também é necessária a existência de um contexto propício para esta 
efetivação. 

No tocante às representações sociais, entendidas como a proposta 
de uma determinada interpretação do que existe e do que acontece, em 
lugar de outras possíveis, Martin Serrano (1993) considera que é importante 
não desconsiderar a persistência da parte de um imaginário social com 
conotações negativas em relação aos direitos humanos. Esse imaginário se 
alimenta da falta de uma real compreensão do significado desses direitos 
e da correlação de responsabilidade que foi estabelecida entre sua defesa 
e o aumento da criminalidade violenta. Apesar de que parece haver uma 
melhora quanto a esta questão, este imaginário continua encontrando 
respaldo social, especialmente, nos casos de violência delitiva de grande 
repercussão. 

Por isso, para trabalhar a socialização na perspectiva de 
desenvolvimento de uma nova cultura que tenha o ser humano e sua 
dignidade como foco e que prime pela construção de uma sociedade 
inclusiva, é necessário abrir o campo perceptivo do educador e reeducar 
essa percepção de forma a despertar o interesse e a crítica diante dos 
acontecimentos. (HORTA, 2000, p.129-130). 

Essas representações sociais negativas sobre os direitos humanos 
devem ser igualmente discutidas e reformuladas a partir de uma formação 
que possibilite a compreensão de que todas as pessoas devem ter assegurada 
a preservação de sua dignidade e de sua humanidade, a fim de evitar que 
se confundam os sentimentos de justiça com os de vingança pessoal. 
Esta formação deve corresponder aos preceitos e valores plasmados 
pela comunidade internacional, nos diversos documentos de defesa e 
promoção dos direitos humanos, sendo imprescindível que o educador 
conheça, experimente e saiba socializar tais preceitos e valores. 

Neste ponto, apresenta-se como condição primordial que a 
percepção e as representações sociais, nesse âmbito, sejam consideradas 
durante a elaboração dos currículos e dos conteúdos que insiram 
a perspectiva dos direitos humanos e a definição da metodologia e da 
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prática pedagógica condizentes com este tipo de educação. Esta condição 
é significativa tanto para que se incluam as demandas existentes como pata 
que a cultura baseada nestes direitos seja interiorizada e vivenciada, pois o 
êxito na formação do educador em direitos humanos depende, também, 
do olhar e das representações que ele possui sobre o tema. 


O papel da escola e dos espaços de educação não-formal 


No contexto brasileiro, a EDH vem tendo, historicamente, uma 
maiorinserçãonosespaços de educação não-formal, dentro dos movimentos 
sociais, das associações civis e das organizações não governamentais. 
Nesse campo, as atividades a ela relacionadas se desenvolvem através 
da construção do conhecimento em educação popular e do processo de 
participação em ações coletivas. Estas práticas educativas não formais 
trabalham a reflexão, estimulam o conhecimento e a atuação para os 
problemas e as condições de vida, articulando as dimensões dos direitos 
civis e políticos, econômicos, sociais e culturais. 

É preciso explorar todo o potencial existente nas ações das 
organizações não governamentais, das associações de moradores, dos 
clubes de mães, entre outras, que atuam na promoção dos direitos 
humanos no dia-a-dia, pois é inegável o papel que elas possuem na 
formação em direitos humanos. Como também facilitar o intercambio dos 
conhecimentos e iniciativas desenvolvidas com a finalidade de agregar este 
setor e possibilitar a realização de um trabalho coeso. 

Às experiências nessa área são inúmeras e vêm acontecendo desde 
a década de 80, proporcionando a difusão da EDH frente à ausência, ainda 
existente, da incorporação destes conteúdos no ensino formal. Portanto, 
a contribuição desses espaços, na construção de uma cultura de direitos 
humanos, é de grande relevância e tem que ser sempre considerada dentro 
das estratégias de ampliação nessa área da educação no país. 

Por outro lado, apesar da EDH não ser tarefa exclusiva da escola, 
ocorrendo nos diversos campos de formação e convivência, no âmbito 
da educação formal identificam-se um conjunto de oportunidades para 
a disseminação dos conteúdos relacionados aos direitos humanos, assim 
como para a socialização dos valores. 
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O primeiro passo neste sentido é pensar na função da escola 
dentro dessa missão. Assim sendo, é fundamental redefinir seu perfil e 
considerar o fato de que a organização escolar não é neutra. De acordo 
com Silva (2000, p.16), “é necessária a construção de um projeto 
pedagógico democrático e participativo, onde a formação do sujeito possa 
ser assumida coletivamente”. A autora igualmente afirma que um projeto 
de escola que tenha como compromisso a formação em direitos humanos, 
deve considerar os seguintes elementos: a educação formal é condição 
essencial à formação da cidadania e tem na escola seu lugar privilegiado; a 
escola tem que cumprir, de fato, seu papel e função social, enquanto espaço 
de elaboração e socialização do conhecimento; a educação em direitos 
humanos deve ser um projeto global da escola; o desenvolvimento de um 
processo de conscientização dos direitos e deveres deve ser contínuo e 
permanente. (SILVA, 1997, p.220-221). 

Conforme análise de Candau (1996, p.14-15), uma proposta 
metodológica inspirada nesta perspectiva entende que “a escola deveria 
exercer um papel de humanização a partir da socialização e da construção 
de conhecimentos e de valores necessários à conquista do exercício pleno 
da cidadania”. 

Como a EDH se dá no dia-a-dia, nas diversas situações e relações 
cotidianas, é preciso haver um compromisso com os direitos humanos e 
o desenvolvimento de uma prática pedagógica democrática. Da mesma 
forma, é necessário que o educador não seja um mero transmissor dos 
conteúdos formais e sim que: a) acredite no que faz, pois sem a convicção 
de que o respeito aos direitos humanos é fundamental para todos, não é 
possível despertar os mesmos sentimentos nos demais; b) eduque com o 
exemplo, porque de nada adianta ter um discurso desconectado da prática 
ou ser incoerente exigindo aos demais determinadas atitudes que a própria 
pessoa não cumpre; c) desenvolva uma consciência crítica com relação à 
realidade e um compromisso como as transformações sociais, já que os 
propósitos deste tipo de educação é a de formar sujeitos ativos que lutam 
pelo respeito aos direitos de todos. 

A EDH, em síntese, necessita estar em conformidade com os 
princípios e valores que dignifiquem o ser humano e deve ter sua práxis e 
conteúdos pautados no respeito a tais direitos, assim como na capacidade 


496 


Educação em Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos 


de se indignar frente às injustiças e atos desumanos e de atuar para reverter 
estas situações. 

Pensando na prática pedagógica em direitos humanos, Magendzo 
(2006, p.67-70) lista alguns princípios relacionados com os aspectos 
conceituais de dita prática. O primeiro deles é o princípio da integração, 
que defende que os temas e conteúdos de direitos humanos fazem parte 
integral dos conteúdos e atividades do currículo e dos programas de 
estudo. 

O segundo é o princípio da recorrência, onde o aprendizado em 
direitos humanos é obtido na medida em que é praticado uma e outra vez 
em circunstâncias diferentes e variadas. 

O princípio seguinte é o da coerência, pois o êxito do aprendizado é 
reforçado quando se cria um ambiente propício para seu desenvolvimento. 
À coerência entre o que se diz e o que se faz, é parte importante neste 
ambiente. 

O quarto princípio é o da vida cotidiana. Como a EDH está 
estreitamente vinculada com a multiplicidade de situações da vida cotidiana, 
é importante que o educador resgate essas situações e momentos em que 
os direitos humanos estão em jogo. 

O princípio da construção coletiva do conhecimento aparece 
como o quinto, e vem enfatizar a importância de que as pessoas analisem, 
gtupalmente, a informação recebida sobre direitos humanos e deixem de 
ser meros receptores passivos e se tornem produtores de conhecimento. 

O último princípio é o da apropriação. Através dele, a pessoa 
se aproptria do discurso recebido e o recria, ou seja, reelabora as várias 
mensagens e as traduz num discurso próprio, do qual toma plena 
consciência e que orienta as atuações da sua vida. 

Considerando a educação formal ou a não-formal para o 
desenvolvimento da EDH, o principal é que as práticas educacionais 
utilizadas sejam dialógicas e participativas, e que a vivência dos direitos 
humanos penetre no cotidiano desses ambientes de forma a proporcionar 
não apenas o saber pedagógico, mas, sobretudo, o saber experencial. 
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A formação dos educadores articulada com uma educação 
em direitos humanos interdisciplinar e multidimensional 


A formação do educador em direitos humanos depende tanto 
de uma prática pedagógica condizente com o respeito ao ser humano 
como de uma educação que privilegie a interdisciplinaridade e a 
multidimensionalidade que envolve a temática. Esses aspectos representam 
uma nova postura diante do conhecimento, possibilitando uma ação 
educativa capaz de ampliar as capacidades, desenvolver a consciência 
crítica diante da informação e priorizar a interação e participação de 
forma democrática. O foco, portanto, valoriza o que é construído e não 
simplesmente transmitido. 

De acordo com Fazenda (1979, p.39), a interdisciplinaridade “é 
uma relação de reciprocidade, de mutualidade”, além disso, é um processo 
que possibilita o diálogo. Andrade (1989, p.10), por sua vez, a conceitua 
como “a busca teórica e epistemológica de um avanço do conhecimento, 
a partir dessas conquistas fundamentais, que, de um campo do saber a 
outro, podem circular com fecundação mútua”. 

A interdisciplinaridade, que busca o equilíbrio entre a análise 
fragmentada e a síntese simplificadora, é essencial nas atividades 
relacionadas aos direitos humanos, porque a formação, nesse âmbito, 
necessita articular as várias esferas do conhecimento de modo a perpassar 
todos os seus níveis e conteúdos com a finalidade de possibilitar o olhar 
para o mesmo objeto sob perspectivas diferentes. 

Para Gadotti (1999, p.2-3), a metodologia de trabalho 
interdisciplinar implica em: integração de conteúdos; passar de uma 
concepção fragmentária para uma concepção unitária do conhecimento; 
superar a dicotomia entre ensino e pesquisa, considerando o estudo e a 
pesquisa a partir da contribuição das diversas ciências; e realizar o ensino- 
aprendizagem centrado numa visão de que aprendemos ao longo da vida. 
Estes elementos permitem compreender que um trabalho interdisciplinar 
demanda a superação de que uma única visão, explicação ou conteúdo é 
suficiente. No campo dos direitos humanos, como nos demais campos 
do saber, é a multiplicidade de temas, de articulações, de conteúdos que 
possibilita um processo educativo plural e completo. 
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Da mesma maneira, a formação em direitos humanos demanda 
englobar diferentes dimensões que devem complementar-se com o fim de 
abarcar o conhecimento desde distintas percepções. Neste ponto, reside a 
importância de uma formação que aborde a educação em direitos humanos 
como multidimensional, tentando relacionar diferentes dimensões que 
devem ser trabalhadas em conjunto. (HORTA, 2000, p.129). 

Oquesebuscacomaação pedagógica, através dainterdisciplinaridade 
e de uma abordagem multidimensional, é a tentativa de superação de uma 
postura isolada e alienada e a formação do sujeito social a partir da vivência 
de uma realidade global e participativa. 

Pensar na interdisciplinaridade e nas múltiples dimensões da EDH 
significa assegurar que os conteúdos relacionados aos direitos humanos 
estejam presentes tanto no currículo manifesto — planos, programas e 
textos de estudos — como no currículo oculto. (MAGENDZO, 2006, 
p.35). Isso significa que, além do interesse pelos objetivos e conteúdos 
das distintas áreas do aprendizado, também existe a preocupação de que a 
EDH esteja presente em todos os níveis da prática pedagógica. 

Neste contexto, o que fica claro, é que uma área como a dos direitos 
humanos, por sua relevância e pela amplitude de conteúdos teóricos e 
práticos que são de sua competência, não é condizente com outra forma 
de abordagem que não seja a interdisciplinar e a multidimensional. Como 
busca a formação cidadã, a EDH tem que estar em interação com todas as 
áreas do conhecimento e a interdisciplinaridade e a multidimensionalidade 
são recursos que se completam e que têm a finalidade de ampliar as 
inúmeras possibilidades de interface do conhecimento, possibilitando, ao 
mesmo tempo, a autonomia e a interação. 

É através delas que um processo educativo em direitos humanos 
ultrapassa os limites da simples descrição da realidade e passa a mobilizar 
as competências cognitivas para auxiliar nas análises, deduções e 
inferências. Ao mesmo tempo que fomenta a explicação, a compreensão 
e a intervenção. 

À formação do educador em direitos humanos, para ser completa, 
tem que partir dessas premissas. Não pode estar atrelada a uma estrutura 
fechada de produção do conhecimento. Então, por que não privilegiar 
a interdisciplinaridade e a abordagem multidimensional na EDH se 
elas proporcionam as melhores condições para a formação nesta área? 
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Qualquer dificuldade que possa existir nesse sentido, merece a pena ser 
superada pelo resultado que será alcançado. 

Claro que isso requer um aprendizado por parte dos educadores, 
o reaprender a olhar, a articular, a construir junto. Mas as resistências 
e problemas que podem ocorrer nesse caminho não devem servir de 
argumento para o desânimo ou a rejeição. O educador em direitos humanos 
tem diante de si uma responsabilidade imensa. Primeiro, de educatr-se a 
si mesmo e depois, de educar aos demais na tolerância, no respeito, na 
compreensão da diferença. Segundo, de atuar democraticamente e com 
persistência para que o compromisso com as transformações sociais, 
necessárias para reverter às injustiças e desigualdades, possa chegar a ser o 
horizonte de todos. 


Conclusões 


Educar em direitos humanos significa ter a vida cotidiana como 
referência contínua. É um aprendizado que não ocorre de forma pontual 
ou isolada, mas que, sistematicamente, faz parte da ação educacional. Por 
isso, é importante a elaboração de abordagens condizentes com este tipo 
de educação, que possam contribuir para seu exercício. 

O ponto de partida deve ser o de uma pedagogia crítica, que 
articule os saberes docentes em direitos humanos e que oportunize aos 
educadores uma ampla gama de opções, de observações, de análises, de 
descobertas. É preciso consolidar o aprendizado pela vivência, fazer do 
exercício cotidiano da cidadania uma prioridade. 

Como uma das finalidades da EDH é despertar a responsabilidade 
com a defesa do respeito ao ser humano, é fundamental sensibilizar e 
fomentar o compromisso. A formação nesta perspectiva deve propiciar 
ao educador o conhecimento e a experiência em direitos humanos, mas, 
sobretudo, oportunizar a socialização dos preceitos e valores relacionados 
a essa área. 

O enfoque deve passar pela abordagem interdisciplinar e 
multidimensional como forma de estabelecer um diálogo com os demais 
conteúdos e níveis do conhecimento. Uma formação em EDH que não dê 
preferência a esta questão, será incapaz de romper com as representações 
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e percepções prévias e proporcionar aos educadores um outro olhar sobre 
o qual assentar sua prática. 

É fundamental educar na tolerância, na valorização da dignidade 
e nos princípios democráticos; construir uma nova cultura que tenha 
como centro o ser humano. Este é um desafio no qual a contribuição 
dos educadores em direitos humanos é inestimável. Por isso sua própria 
formação deve, desde o princípio, corresponder a estes valores que se 
pretende socializar. 

Igualmente, é preciso não perder a perspectiva da coerência entre 
o discurso e as atitudes tomadas no dia-a-dia. O horizonte será sempre 
o mesmo: o respeito ao ser humano e a sua dignidade. Mas a construção 
desse horizonte depende do grau de envolvimento e disposição que pode 
haver em cada um. 

Oportunizar, portanto, a formação do educador em direitos 
humanos, em consonância com os valores que lhe são intrínsecos e desde 
uma abordagem interdisciplinar e multidimensional, é, na atualidade, um 
passo a mais na construção de uma cultura de direitos humanos. 
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Com o lançamento do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) 
em 2006, o Ministério da Educação (MEC) e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República (SED H/ PR) reafirmavam seu compromisso com o fortalecimento e 
consolidação do estado de direito e da democracia. A Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos já reconhecia em seu preâmbulo o necessário esforço de cada signatário para que, por 
meio do ensino e da educação promovesse o respeito aos seus princípios. 


Os apelos da Carta ganharam respaldo no PNEDH assim como já haviam sido con- 
templados em diversos outros documentos basilares da sociedade brasileira, entre eles, a Carta 
Magna de 1988 e o Programa Nacional de Direitos Humanos. Todavia, os esforços para a u- 
niversalização dos direitos do cidadão, fundados nos Direitos Humanos, não se esgotam na 
adesão a um novo protocolo, convenção ou mesmo na criação de novos instrumentos racio- 
nais-legais. 


Por essa razão é que, após a constituição do PNEDH, firmou-se o compromisso de se 
debruçar sobre o processo de discussão dos fundamentos teórico-metodológicos da E ducação 
em Direitos Humanos. 


O trabalho de iniciar a discussão e produzir documentos que sirvam de referência para 
a luta em torno da defesa, da promoção e do combate a todo tipo de violação dos Direitos 
Humanos, foi feito por uma competente equipe de professores da Universidade Federal da Pa- 
raíba (UFPB). A partir da publicação do livro Educação em Direitos Humanos: Fundamentos 
Teórico-Metodológicos espera-se que esse debate ganhe corpo, mas, sobremaneira, que pos- 
samos dar passos mais concretos para que os princípios dos Direitos Humanos sejam mais que 
palavras, mas realidade na vida de cada cidadão. 
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O Programa de Voluntários das Nações Unidas (UNV) no Brasil publica em parceria com a Caixa Econômica Federal 
(CAIXA) este Livro sobre 50 Melhores Práticas de Desenvolvimento no Brasil, tendo como principal objetivo favorecer a 
disseminação destas práticas e incentivar sua replicação em outras partes do Brasil e do mundo. 





Na publicação são contempladas 50 experiências reunidas entre sociedade civil, governo brasileiro, instituições privadas, 
cooperação internacional, dentre outros, demonstrando o trabalho conjunto rumo aos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM) e de modo mais geral, em prol do desenvolvimento humano. 


As experiências são selecionadas segundo diversos critérios: inovação, replicabilidade, impacto no âmbito da intervenção, 
respeito à igualdade de gênero e raça e envolvimento ativo dos cidadãos e/ou voluntariado. 


O objetivo é que as práticas divulgadas a partir da presente publicação possam inspirar atores sociais na implementação 
de projetos de desenvolvimento, promovendo o intercâmbio e a partilha de conhecimentos sobre as práticas bem 
sucedidas. 


Nesta edição estão sendo contempladas as melhores práticas - premiadas por diferentes instituições reconhecidas ou 
mesmo indicadas por instituições de referência - e outros destaques que chamaram a atenção do Programa UNV Brasil 
durante seu trabalho. 


Esta edição não é uma lista exaustiva das Melhores Práticas de Desenvolvimento no Brasil. Trata-se de uma iniciativa 
dinâmica, que pretende dar um espaço anual às Melhores Práticas através da publicação e da criação de um Banco 
dessas Práticas na Internet. 


Dirk Hegmanns 
Coordenador UNV do Brasil 
Salvador, Bahia, Abril 2007 


A CAIXA e os Objetivos do Milênio - ODM 


É com grande satisfação que a CAIXA apóia esta importante iniciativa do Programa de Voluntários da Nações Unidas 
no Brasil. Ao divulgar 50 Melhores Práticas brasileiras que contribuíram para o alcance dos Objetos do Milênio, esta 
publicação demonstra que temos no país numerosos exemplos de experiências de sucesso, que consistem numa fonte 
de conhecimento e de inspiração para todos aqueles engajados no esforço de construir um país cada vez melhor. 





O foco desta iniciativa alinha-se fortemente aos propósitos da CAIXA, que, por vocação e competência, é o maior 
agente operador de políticas públicas de combate à pobreza e de fomento ao desenvolvimento urbano e social do país. 
Desempenhando um papel fundamental na implementação dessas políticas, a CAIXA tem entre seus maiores desafios 
trabalhar em prol do alcance dos Objetivos do Milênio, contribuindo para a viabilização de cidades sustentáveis e 
inclusivas, onde todos possam usufruir dos benefícios da urbanização e do desenvolvimento. 


É também motivo de júbilo para a CAIXA o fato de estarem entre as 50 experiências exemplares selecionadas para 
integrar esta publicação, três projetos desenvolvidos com a sua parceria. Dois desses projetos - Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sisaleira, APAEB, de Valente/BA, e Pedagogia da Alternância, de Orizona/GO - foram agraciados 
com o Prêmio CAIXA Melhores Práticas em Gestão Local, conferido pela instituição a projetos que se destacam por 
aspectos como sustentabilidade, impacto, parceria, inclusão social, liderança e fortalecimento da comunidade, gênero 
e inclusão social, inovação no contexto local e replicabilidade. O terceiro projeto diz respeito às Oficinas Temáticas 
de Replicação das Melhores Práticas - metodologia criada pela CAIXA que visa estimular a replicação dos projetos 
premiados. 


A referida premiação integra o conjunto de iniciativas desenvolvidas no âmbito do Programa CAIXA Melhores Práticas 
em Gestão Local, criado a partir do Best Practices and Local Leadership Programme, da ONU/HABITAT, cujo objetivo 
é promover a melhoria da qualidade de vida nos assentamentos humanos no país, a partir de ações de estímulo à 
replicação das melhores práticas, realização de exposições itinerantes, produção de material técnico e de divulgação 
sobre os projetos premiados e outros. 


ACAIXA e o UNV Brasil esperam que os projetos aqui apresentados contribuam para a multiplicação de melhores práticas 
no país e sirvam de inspiração para todos aqueles que trabalham para transformar sonhos em realidade, construindo um 
mundo melhor para este novo milênio. 


MARIA FERNANDA RAMOS COELHO 
Presidenta da Caixa Econômica Federal 
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Econômica Federal (CAIXA) cujo patrocínio e colaboração foram fundamentais para a publicação deste livro. 





Como principal agente operador das políticas públicas de combate à pobreza e à exclusão social no Brasil, a atuação 
da CAIXA em projetos voltados para a melhoria da qualidade de vida dos brasileiros - nas áreas de habitação popular, 
saneamento ambiental, infra-estrutura, gestão urbana, transferência de benefícios e outras - tem sido de fundamental 
para o alcance dos Objetivos do Milênio - ODM no país. 


Numa importante iniciativa de responsabilidade social, e com o objetivo de apoiar a implementação da Agenda Habitat 
no Brasil, a CAIXA criou, em 1999, o Programa CAIXA Melhores Práticas em Gestão Local, que identifica, documenta, 
premia e divulga os conhecimentos e lições aprendidas a partir de projetos bem sucedidos e sustentáveis - melhores 
práticas - desenvolvidos com a parceria da instituição. 


A idéia do Programa é estimular a disseminação de melhores práticas em diversas localidades do país, como forma de 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida nos assentamentos humanos. 


São desenvolvidas no âmbito do Programa diversas ações nesse sentido, destacando-se entre elas as Oficinas Temáticas 
de Replicação de Melhores Práticas, um dos 50 projetos selecionados para integrar esta publicação, devido ao seu 
caráter inovador e contribuição para o desenvolvimento de novas formas de pensar e agir em prol do desenvolvimento 
sustentável. 


A atuação do UNV Brasile da CAIXA apresenta forte sintonia, ambas as instituições trabalham pelo alcance dos Objetivos 
do Milênio, pela construção de um país melhor para todos. A parceria que resultou nesta publicação é reflexo dessa 
grande afinidade. 


Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 








Melhorar a saúde das 
gestantes 


Acabar com a fome e a 
miséria 





Combater a AIDS, a malária 
e outras doenças 


Educação básica de 
qualidade para todos 


Igualdade entre sexos e 
valorização da mulher 


Qualidade de vida e 
respeito ao meio ambiente 





Todo mundo trabalhando 
pelo desenvolvimento 


Reduzir a mortalidade 
infantil 











APAEB Valente - Desenvolvimento Sustentável da Região Sisaleira, Valente, Bahia 
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Promover o desenvolvimento sócio-econômico solidário e sustentável da 


região sisaleira, através da organização e articulação da população que 
vive, tece e compõe o sertão. 





Contexto 

Os agricultores familiares da região do sisal no Estado da Bahia viviam sem 
alternativas de sobrevivência; o sisal, principal produto da região, tinha preços 
baixos no mercado. Não havia organização coletiva em torno da produção e 
da venda desse produto e nem alternativas de beneficiamento. Diante dessas 
condições, a população não tinha outra opção que a migração para outras 
regiões em busca de melhores condições de vida. Em 1980, no Município de 
Valente, os agricultores locais criaram sua Associação de Desenvolvimento 
Sustentável e Solidário da Região Sisaleira (APAEB), visando a melhoria da 
qualidade de vida da população da região sisaleira. 


pi Intervenção 
Estimular continuamente a organização dos produtores e da população 
em torno da re-significação do semi-árido e do povo sertanejo, com 
possibilidades de garantir as condições objetivas de sobrevivência; 

* Estimular a produção e a comercialização da agricultura familiar, 
implantando unidades produtivas; 

* Desenvolver ações pedagógicas voltadas para as crianças e jovens do 
campo. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Posto de Vendas: A primeira atividade econômica da APAEB foi instalar uma 
mercearia para repassar ao mercado os produtos dos pequenos agricultores 
filiados a APAEB e revender produtos industrializados por preços baixos, 
para sócios e a população em geral; 

* Cadeia Produtiva de Sisal: Construção de uma batedeira comunitária de 
sisal, principal produto agrícola da região, que compra a produção dos 
agricultores e processa a matéria-prima para possibilitar a industrialização 
da fibra, bem como sua exportação. Assim é garantido que o dinheiro que 
antes ficava na mão de atravessadores e intermediários, passe a circular no 
Município; 

e Diversificação da produção: Implantação de curtume e fábricas de 
laticínios, produtos de couro e sisal, que atuam no mercado consumidor, 
dentro e fora da região, e criação de incentivos para o investimento na 
caprinovinocultura, ideal para as condições econômicas dos produtores e 
para o clima da região, pois as cabras e ovelhas consomem menos água e 
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alimento do que os bovinos; 

* Convivência com a seca: Capacitações e assistência técnica permanente 
aos agricultores ensinando técnicas em caprinocultura, silagem, fenação, 
alimentação alternativa, uso da água, cooperativismo, associativismo, 
entre outros, para deixarem velhos e equivocados hábitos transmitidos de 
geração a geração; 

* Escola Família Agrícola: Criação de espaço numa fazenda para uma escola 
que acolhe em média 90 filhos de pequenos agricultores de 6 Municípios, 
para crescerem com uma nova mentalidade, sabendo que não é preciso sair 
do sertão para a cidade, mas sim adaptar-se às condições. A escola funciona 
segundo a pedagogia da alternância, ou seja, o aluno passa uma semana na 
escola e outra em casa, repassando o que aprendeu; 

* Acesso a créditos: Criação de uma cooperativa de crédito (COOPERE) 
em 1993, que tem toda a estrutura de um banco, dando empréstimos aos 
pequenos agricultores para investirem na propriedade, de acordo com o 
proj eto econômico elaborado pelos técnicos da APAEB e atua também como 
intermediária de programas de crédito do governo federal, repassados aos 
cooperados; 

* Divulgação: Implantação de uma rádio comunitária, um provedor de internet 
e produção de um programa de TV, para garantir o compartilhamento das 
ações, subsidiar as iniciativas educativas e manter viva a cultural local. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A atuação da APAEB é pautada na mobilização de toda a população do 
Município, especialmente dos pequenos agricultores, constituindo-se 
atualmente na estrutura que garante a sustentabilidade da região, reduzindo 
significativamente a emigração. 


Inovação 

AAPAEB mostra a viabilidade de convivência coma seca no sertão, aproveitando 
um produto local, o sisal, na sua totalidade, entrando num nicho econômico 
que possibilita financiar outros proj etos, tanto econômicos quanto educativos 
na região. Isso possibilitou frear o êxodo rural, estimulando o desenvolvimento 
local sustentável. 














Resultados 


* Hoje em dia, a APAEB emprega 900 pessoas diretamente na fábrica de 


tapetes e carpetes de sisal, na batedeira comunitária e nas batedeiras 
particulares que prestam serviço exclusivamente para a APAEB. A fábrica 
é responsável por 75%do faturamento da associação, financiando inclusivé 
proj etosque ainda estão em fase de implantazeção ou consolidação; 
Até agora, 3.000 famílias foram beneficiadas no campo com a valorização 
da fibra do sisal graças ao trabalho da APAEB que capacitou cerca de 2.000 
pessoas em cursos, oferecendo alternativas viáveis para uma vida digna no 
sertão; 
Implantação exitosa de cadeias produtivas: 
1) Afábrica de tapetes garante o benefício oriundo do sisal, produzindo 
hoj e em dia até 100. 000 metros quadrados de tapetes e carpetes por mês, 
exportando a maior parte para os Estados Unidos e Europa, respondendo 
assim à demanda por produtos naturais; 
2) A fábrica de laticínios viabiliza o escoamento da produção de leite 
caprino, produzindo e comercializando doces, iogurtes, e queijo. Além 
disso, a pele dos caprinos e ovinos é aproveitada através de curtume e 
de uma fábrica de bolsas e calçados; 
Até agora, cerca de 10. 000 pessoas beneficiaram-se de créditos concedidos 
pela cooperativa de crédito implantada, investindo nas suas propriedades 
rurais; 
Implantação exitosa da rádio comunitária e produção de um programa na 
TV Cultura do Sertão, com veiculação diária e voltada para a educação 
rural; além de um provedor próprio de acesso a Internet, o “Sertão Net”, 
facilitando o compartilhamento de informações de forma gratuita através 
de um telecentro, que atende toda a população da região; 
A influência da APAEB na economia da região traz diversos benefícios para 
a população, freando assim a migração destas populações para os grandes 
centros urbanos, o que contribui significativamente com a sustentabilidade 
da região sisaleira. 


Lições Aprendidas 


* A experiência demonstra que é possível realizar grandes processos de 
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transformação através do incentivo à organização social sem a perda da 
identidade cultural; 

Observou-se a necessidade de sensibilizar e integrar os j ovens como forma 
de dar continuidade ao processo de fortalecimento e valorização social e 
cultural. 


Voz do Campo 

“Eu já produzia sisal havia muitos anos, bem antes da APAEB. 
Quando a APAEB começou, eu passei a vender sisal pra ela. 
Todo mundo vendia num preço muito barato, e depois da APAEB 
valorizou o produto. O sisal chegou a ser vendido por R$ 0,30 
por quilo. Hoj e [2005], a APAEB paga R$ 1, 28. Compensa vender 
para a APAEB.” 


Michel Pampunet 

Aluno da 72 série da Escola Família Agrícola de Valente 

“Aqui nessa escola, nós aprendemos a mexer com os animais 
e a lidar com o sertão e o semi-árido e até mesmo o que nós 
aprendemos aqui, passar pra comunidade e para os nossos 
pais”. 


Parcerias - Patrocínio 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
Caixa Econômica Federal (CAIXA), Volens/ Itinerans, Ministério do 
Esporte, Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Instituto de Cooperação 
Belgo-Brasileira para o Desenvolvimento Social (DISOP), The 
Schwab Foundation for Social Entrepreneurship, Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais e Agricultores Familiares de Valente, W.XK. 
Kellogg Foundation, Cooperativa Valentense de Credito Rural 
(SICOOBCOOPERE), Cooperativa Regional de Artesãás Fibras do 
Sertão (COOPERAFIS) 


Contato 

Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região 
Sisaleira - APAEB 

Misael Lopes da Cunha, Presidente 

Tel: (75) 3263 2182 

Email: apaeb(apaeb. com. br 

Site: www. apaeb. com br 
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Contexto 

Os municípios catarinenses que compõem as encostas da Serra Geral sofrem 
um grande isolamento devido a sua topografia, causando nos últimos anos a 
migração de jovens e mulheres para as cidades. 

Neste cenário, alguns agricultores trocaram o cultivo de fumo pela produção 
de alimentos orgânicos e fundaram em 1999 a Associação de Agroturismo 
Acolhida na Colônia (AAAC), quando passaram a organizar suas propriedades 
para receber turistas. Buscou-se diferenciar dos padrões da hotelaria 
convencional, enfatizando a valorização da simplicidade do campo e do saber 
dos agricultores. Para implementar esta proposta, a parceria e a integração à 
rede internacional de agroturismo da associação francesa Accueil Paysan foi 
fundamental, especialmente na elaboração de normas requeridas para cada 
serviço oferecido, visando garantir a qualidade e a segurança para visitantes 
e agricultores. 


Objetivos da Intervenção 

e Gerar renda a partir do desenvolvimento de novas atividades na 
propriedade rural, como serviços de hospedagem e alimentação envolvendo 
especialmente mulheres e jovens; 

* Incluir agricultores familiares nas atividades de agroturismo, e preservar o 
meio ambiente mediante saneamento básico e produção orgânica. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Criação de grupos de empreendedores em cada Município, que, uma vez 
estabelecido, aceitaram construir fossas sépticas, proteger as nascentes, 
a produção orgânica e equipar minimamente suas propriedades de acordo 
com o caderno de normas - um documento elaborado na qual são definidas 
as regras mínimas para que o agricultor possa oferecer um dos serviços do 
agro-turismo. Uma vez por ano as propriedades rurais são vistoriadas por 
uma empresa terceirizada para ver se estão respeitando esse caderno; 

* Repartiçãodeserviçosturísticos: Foi realizado umdiagnóstico participativo, 
no qual cada agricultor conheceu a propriedade dos outros integrantes do 
grupo econtribuiu na decisão sobre o serviço, sej a hospedagem, alimentação, 
venda de produtos, lazer ou turismo de conhecimento, agregando essas 
atividades sem abandonar as que o agricultor já desenvolvia; 

* Um circuito turístico municipal, onde uma propriedade complementa a 
outra, foi definido com base nesta experiência. Assim, por exemplo, uma 
propriedade oferece hospedagem e café da manhã enquanto outra oferece 
almoço, complementando-se mutuamente, evitando o sentimento de 
concorrência e aumentando a integração do grupo; 

* Formação agro-turística para os agricultores, apoiada pelo serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial. Foramrealizados, entre outros, visitastécnicas 
e dias de campo, que serviram de apoio para os agricultores e cursos nas 
comunidades rurais, acerca de temas como saneamento básico, higiene e 
aparência pessoal e organização do ambiente interno; 

* Estabelecimento de um certro de comunicação, equipado com os recursos 
necessários de comunicação, tendo em vista que boa parte dos agricultores 
não possui telefone. O centro organiza as visitas, de acordo com a demanda 
e agenda com os próprios agricultores visitas de consumidores e turistas. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Vários turistas, após a visita da acolhida, resolveram se engajar de maneira 
voluntária na elaboração do projeto, sej a como arquiteto, técnico ou médico. 
Encontra-se em implantação a associação “Amigos da Acolhida”, que propõe 
reunir e organizar os voluntários, turistas ou técnicos dispersos para buscar 
conj untamente soluções para a colônia. 


Inovação 

Oferecer alternativas a agricultores familiares que se encontram num processo 
de marginalização através do agroturismo, melhorando ao mesmo tempo as 
condições ambientais desses Municípios. 











Resultados 

* 35 famílias, e cerca de 120 pessoas, participam diretamente da acolhida 
nos 5 Municípios piloto, sendo que a experiência está se expandindo para 
outros 26, trabalhando no resgate da auto-estima dos habitantes locais; 

* Oagroturismo tem-se mostrado de grande importância na complementação 
da renda das famílias, remunerando as mulheres e ocupando também em 
tempo parcial os filhos. No ano de 2000, por exemplo, devido à ocorrência 
de uma forte geada na região, os agricultores perderam toda a produção, 
sendo que o turismo sustentou as famílias neste período; 

* Contribui-se para a preservação do meio ambiente e a valorização das 
terras por meio da Associação Acolhida na Colônia, cuja entidade conta 
com 2 agrônomas e uma bacharel em turismo; 

* Em 2004, Santa Rosa de Lima que tem 2000 habitantes e não tem acesso 
asfáltico recebeu cerca de 1900 visitantes, graças a promoção do agroturismo 
nessa região. 


Lições Aprendidas 

* É imprescindível a organização de uma central de comunicação, 
fundamental para desenvolver a troca de experiência com agricultores que 
já desenvolvem o agroturismo e o recebimento dos primeiros turistas; 

* É necessário criar um fundo rotativo que financia pequenos projetos e 
buscar formas alternativas de financiamento, como turistas que financiam 
em troca de diárias/ produtos da família, para poder possuir recursos e 
adquirir equipamentos. 


Parcerias - Patrocínio 

Ministério do Turismo (Mtur), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
Secretarias de Estado da Cultura, Turismo e Esporte, Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), Instituto Superior e 
Centro Educacional BOM) ESUS/ IELUSC, Associação dos Agricultores Ecológicos 
das Encostas da Serra Geral (AGRECO), Associação de Preservação do Meio 
Ambiente do Alto Vale do Itaj aí (APREVAMI), Associação dos Municípios do Alto 
Vale do Itaj aí (AMAMI), Santa Catarina Turismo (SANTUR), Universidade do Alto 
Vale do Itajaí (UNIVALI) 


Contato 

Associação de Agroturismo Acolhida na Colônia 
Thaise Costa Guzzatti, Assessora Técnica 

Tel: (48) 3654 0186 

Email: acolhidagmail. com 

Site: www. acolhida. com.br 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Leonilda Boing Baumann 

Profissão: Agricultora e Coordenadora Geral da Acolhida na 
Colônia 

Idade: 38 anos 

“Melhoria de renda; mais conhecimento, conversa com várias 
pessoas, troca de experiências; valorização do trabalho que a 
gente faz; dos produtos que a gente planta; mais saúde, colhe 
e vai direto para servir na mesa; valorização e embelezamento 
da propriedade; reconhecimento para o município, que é 
conhecido nacionalmente e foi uma iniciativa de poucas 
famílias. A comunidade não acreditava e hoje a Acolhida tem 
reconhecimento. Surgimento de projetos que beneficiam toda 
a comunidade, como a reforma da igrejinha e os computadores 
com internet; uma garantia de emprego para os filhos/ jovens.” 
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Idéia Chave 
Combater a pobreza, promovendo a empregabilidade e inserção profissional 


a partir da valorização do individuo, do significado do trabalho e da 
ol go/o [E cr=[0) 


Contexto 

O crescente aumento do desemprego, das mazelas sociais e da pobreza diante 
de um mercado cada vez mais competitivo fez com que a Arquidiocese de São 
Paulo se voltasse para a busca de ações no Mundo do Trabalho. Em novembro 
de 2002, surgiu em vários locais da periferia de São Paulo o CEAT - Centro 
de Atendimento ao Trabalhador, cujo conselho é presidido por Dom Cláudio 
Cardeal Hummes, que tem como público alvo os trabalhadores em condição 
de desemprego, os excluídos e os jovens. É um projeto de caráter social, com 
um sistema que tem por objetivo realizar a captação de vagas de trabalho, 
capacitar o trabalhador em situação de desemprego e oferecer apoio social 
e psicológico, reinserindo essa pessoa sem nenhum custo ou ônus para ela ou 
para os empregadores. 


qa Intervenção 
Oferecer uma perspectiva laboral a pessoas desempregadas através 
da intermediação entre oferta e procura de trabalho e da qualificação 
profissional da pessoa, mediante um atendimento integral e integrado que 
agrega novos aprendizados, partindo dos valores e do saber da pessoa; 

e Dar suporte à pessoa humana, sentido e significado para ser e viver 
individual e coletivamente, tornando-a empregável, através de apoio social 
e psicológico. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Descentralização do atendimento do público alvo, estabelecendo unidades 
do CEAT na periferia de São Paulo para facilitar a empregabilidade, 
desenvolvendo territoriamente as atividades (captação de vagas, 
qualificação profissional, etc.) e indo ao encontro do público alvo; 

* Comunicação social: A informação sobre o trabalho dos CEATS é divulgada 
pelas paróquias (após a missa), pelo rádio, pelo jornal (uma coluna semanal 

o “J ornal São Paulo” - publicação da diocese), Internet (através de links 
e sites importantes, como o do Sebrae) e, principalmente pela propaganda 
boca-a-boca, meio pelo qual a maioria das pessoas conhecem o CEAT; 

* Intermediação de Mão-de-Obra: Cotejamento entre oferta e procura de 
trabalho, cadastrando o trabalhador desempregado e as vagas disponíveis 
de empresas locais num banco de dados ligado ao Sistema Nacional de 
Emprego (SINE), que permite ao trabalhador o acesso de forma sistemática 
às vagas disponíveis, indicando as ocupações mais adequadas ao seu perfil, 





e ainda apontar cursos de qualificação para adequá-lo às exigências do 
mercado; 

Sala de Talentos: Devido ao desconhecimento do seu próprio potencial e 
habilidades da maioria dos atendidos, foi desenvolvido um aprendizado 
realizado em encontros semanais visando o desenvolvimento de uma maior 
empregabilidade (definição de um itinerário vocacional, a partir de metas 
de desenvolvimento pessoal e profissional estabelecidas anteriormente, 
estruturação do curriculo, dicas de como se comportar em entrevistas, 
etc.); 

Qualificação Profissional: Cursos compostos para no máximo 30 pessoas, que 
obj etivam um aperfeiçoamento profissional capaz de valorizar e preparar 
o trabalhador com baixa qualificação para a busca de emprego, trabalho 
e renda. Operador de telemarketing e web design estão sendo oferecidos 
desde 2006 para jovens, no entanto, desde sua inauguração, o CEAT já 
ofereceu cursos de panificação, confeitaria, marcenaria, informática, 
técnicas de vendas, dentre outros; 

Alfabetização para Adultos: Parceria com o Serviço Social da Indústria 
(SESI)-SP que fornece a metodologia do curso de alfabetização (PAI - 
Programa de Alfabetização Intensiva) e o professor capacitado, enquanto o 
CEAT fornece o local de realização e a turma, geralmente com idade entre 
35 e 55 anos; 

Oficina de Negócios e Arranjos Produtivos Sociais: Parceria com o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) -SP que visa 
potencializar a capacidade empreendedora, e é composto de dois cursos 
a saber: “Aprender a Empreender” e “Saber Empreender”. Nos Arranjos 
Produtivos Sociais trata-se da formação de um empreendimento com base 
em uma ação cooperada, eleita e definida pelo grupo atendido; 

Ação Social: Caso sejam detectadas algumas carências relacionadas 
às necessidades básicas (tais como alimentação, vestuário, saúde, etc.) 
no momento da entrevista para preenchimento do cadastro, a pessoa é 
encaminhada para o atendimento na Ação Social que busca suprir estas 
carências; 

Inclusão Produtiva: Desde 2004, o CEAT implementa ações específicas, 
focadas nos excluídos, nos homens e mulheres de rua, albergados, 
pessoas tuteladas por programas de transferência de renda, visando sua 
inclusão sócio-produtiva, ou seja sua re-inserção no mundo do trabalho e, 
consequentemente, sua re-integração na sociedade. 














Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A idéia do CEAT foi a de profissionalizar o atendimento e serviços, exceção 
feita ao atendimento pastoral que envolve a articulação da rede católica. Essa 
rede específica de voluntários está voltada para agregar serviços liberais como 
advocacia, medicina e psicologia, oferecidos de modo a agregar benefícios a 
uma população extremamente carente. 


Inovação 

A estrutura descentralizada dos CEATs, cujas unidades foram estabelecidas 
na periferia de São Paulo, permite um melhor atendimento das pessoas em 
condição de desemprego, dos excluídos e dos jovens. A abordagem integral 
da problemática parte da qualificação profissional e de um acompanhamento 
que resgata a auto-estima do indivíduo e pode ir de uma cesta básica a roupas 
para se apresentar ao trabalho, médicos, advogados, albergues, grupos de 
auto-aj uda etc. 


iba 
Até agora foram estabelecidas oito unidades em oito comunidades de 
periferia, espalhadas por várias regiões de São Paulo onde trabalham 
aproximadamente 10 a 15 pessoas por unidade nas diversas ações atendendo 
a mais de 120.000 pessoas desde sua criação; 

* Hoje emadía, cerca de 9. 600 pessoas estão inseridas no mercado de trabalho 
em atividades empreendedoras, cooperativas, emprego formal, emprego 
sem carteira assinada etc., graças ao atendimento oferecido nos CEATS; 

* 30 pessoas aprenderam ler e escrever, aumentando assim sua qualificação 
profissional através do programa de alfabetização; 

* Atualmente existe um Arranjo Produtivo Social (APS), em parceria com a 
UIL (Unione Italiana de Lavoro) e estão sendo implantandos, em parceria 
com a Fundação Banco do Brasil e Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, sete novas APS, uma delas, inclusive, voltada para 
jovens na área de Tecnologia. 


e 
* Aempregabilidade e a inclusão produtiva devem ser entendidas pela ótica 
da pessoa humana, desenvolvendo conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências de modo integrado e sistêmico. A intermediação de mão- 
de-obra serve como porta de entrada para atividades mais abrangentes, 
visando o desenvolvimento local; 

* Jovens devem ser tratados como jovens, alfabetizados e incluídos 
digitalmente para que sua qualificação profissional possa ser voltada para o 
mundo global, tecnológico e sócio-ambiental. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Dílson Eulálio Marques Filho 

Profissão: Vigilante 

Idade: 35 anos 

“ Nasci em Salvador - BAetrabalhei muitos anos na Polícia Militar. 
Em 2001, resolvi realizar meu sonho, que era o de abrir minha 
empresa de vigilância. O negócio não deu certo e eu vim para 
São Paulo, tentar arrumar emprego. Os primeiros meses nessa 
cidade foram muito difíceis, eu não consegui emprego e acabei 
tendo que morar na Casa de Acolhida Arsenal da Esperança. Foi 
lá que ouvi, pela primeira vez, alguém falar do CEAT. No CEAT 
fui muito bem atendido e consegui trabalho. Voltei a ter planos 
e, no momento, estou economizando para poder voltar a ter 
minha casa. Quero, também, voltar a trabalhar no que gosto, 
que é vigilância, e conto com o CEAT para realizar mais este 
sonho. 

Hoj e estou bem, me sinto amparado e, para aqueles que estão 
desempregados, aqui deixo o meu conselho: nunca deixem de 
sonhar, pois o sonho não deve morrer!” 





Parcerias - Patrocínio 

Fundação Banco do Brasil (FBB), Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP), Unione Italiana de Lavoro (UIL), Serviço Nacional de Apoio 
à Micro e Pequena Empresa (SEBRAE), Serviço Social da Industria 
(SESI), Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
(SMADS), Secretaria Estadual de Relações do Trabalho (SERT) 


Contato 

Centro de Atendimento ao Trabalhador - CEAT 

J orgette Maria de Oliveira, Presidente Diretoria Executiva 
Tel: (11) 5908 0348 

Email: ceatcbt(quol. com. br 

Site: www. ceatcbt.org. br 
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Projeto Clarion, Recife, Pernambuco 





Idéia Chave 
Melhorar a qualidade de vida e combater a violência contra a criança em 
situação de rua, abordando em especial a agressão sexual. 





Contexto 

ARegião Metropolitana do Recife temaproximadamente 3 milhões de habitantes 
e cerca de 600 favelas. Asituação de pobreza e ociosidade leva muitas crianças 
e adolescentes a fugirem das suas casas ou serem abandonados, levando- 
os a morar nas ruas. A partir de uma convivência intensiva com crianças 
e adolescente, meninos e meninas de rua, foi fundada a Comunidade dos 
Pequenos Profetas (CPP) - Projeto Clarion, em 1982 no centro do Recife. Como 
consequência dessa experiência de rua, ao passar dos anos, a CPP firmou-se 
como uma entidade que temo compromisso de resgatar crianças e adolescentes 
de rua oferecendo-lhes atendimento básico, educação, profissionalização e 
socialização, integrando-os no contexto de participação social ao exercício 
pleno da cidadania. 


Objetivos da Intervenção 

* Resgatar as crianças e adolescentes de rua, retirando-os da marginalidade, 
propiciando-lhes uma nova opção de vida, através de atividades educativas, 
profissionalização e socialização; 

* Ajudar as meninas e meninos, vítimas de violência corporal e sexual, a 
diminuir os seus sofrimentos de violência e refletir suas experiências 
traumáticas por meio de um atendimento psico-social; 

* Interferir nas políticas públicas através de denúncias contra agressões, a 
fim de garantir melhoria na qualidade do atendimento e das condições de 
vida das crianças. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Contato direto e atendimento básico: O primeiro passo é formar vínculos 
com os meninos e meninas e propiciar um ambiente acolhedor, com um 
atendimento básico e refeições; 

* Programas educativos, cursos e discussões: A casa do projeto oferece 
cursos de alfabetização, culinária, dança, artesanato, capoeira, 
percussão e RAP como também promove discussão de temas como drogas, 
violência, prostituição e cidadania, estimulando assim a auto-estima e a 
criatividade; 

* Formação de cooperativas para escoar os produtos confeccionados de 
materiais recicláveis pelas crianças e adolescentes nas oficinas de arte e 
oferecer assim uma fonte de renda e retorno financeiro aos atendidos(as). 
Para receber o rendimento por meio do programa os j ovens têm que assistir 
com regularidade aos cursos e serem atendidos pelo centro; 

* Atendimento psicológico: As violentas e traumáticas experiências vividas 
nas ruas pelos meninos e meninas precisam de atenção psicológica, que 
é oferecida por profissionais do programa, para o aumento de sua auto- 
estima, ao mesmo tempo em que são informados sobre os seus direitos; 

* Denúncias públicas contra violência: Todos os tipos de atrocidades 
praticados contra os meninos e as meninas são documentados e denunciados, 
em união com diferentes grupos locais, nacionais e internacionais, lutando 
assim contra a impunidade; 

* Restaurar vínculos/laços familiares: Profissionais do programa visitam a 
família dos beneficiários do programa, acompanhados pelo atendido(a), 
diagnosticando o motivo do abandono e facilitando através do diálogo uma 
nova forma de se acolherem; 

* Informar e sensibilizar os poderes públicos e a sociedade sobre a 
problemática da violência e exploração sexual de crianças e adolescentes 
de rua através da elaboração e distribuição anual de boletins, cartazes e 
postais. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

198 Voluntários j á doaram seu tempo de trabalho e talento em prol desta causa 
assumida pela CPP Atualmente, são 15 voluntários, estrangeiros e brasileiros. 
Também trabalham no CPP meninos que já conseguiram sair da rua graças ao 
programa. 


Inovação 

A CPP diferencia-se pela sua abordagem integral da problemática, que inclui 
o atendimento básico, mas também educativo e psicológico de crianças e 
adolescentes em situação de rua, além de contribuir na luta política contra os 
maus tratos cometidos contra este grupo vulnerável. 











Resultados 


Atualmente, são atingidas diretamente 264 crianças e adolescentes em 
situação de risco social e pessoal engajados em programas educativos 
dentro do projeto da CPP onde trabalham 13 profissionais, 10 estagiários 
universitários e 15 voluntários engajados diretamente; 

600 integrantes das famílias dos atendidos e cerca de 10 mil pessoas 
nas comunidades onde as crianças e jovens se inserem, são beneficiadas 
indiretamente; 

Aproximadamente 21 mil pessoas são envolvidas através dos quatro 
Boletins Anuais com uma tiragem impressa de 2.000 exemplares por 
número. O boletim “Fala de Menina” é um instrumento de denúncia que 
objetiva combater a violação dos direitos sexuais de meninas de classes 
empobrecidas da Região Metropolitana do Recife; 

São distribuídos em espaços públicos um cartaz anual (1.000 exemplares) 
e um postal anual (5.000 exemplares), para integrar a sociedade numa 
campanha de combate à violência contra a criança em situação de rua. 


Lições Aprendidas 


É importante a criação de um ambiente favorável à aprendizagem onde os 
participantes são colocados em situações em que estejam mais próximos 
dos problemas do seu contexto de vida; 

É indispensável difundir informação referente ao alto índice de violência e 
de assassinatos praticados por grupos de extermínios locais contra meninos 
e meninas de rua, para trabalhar contra a omissão da população e do poder 
público. 


Parcerias - Patrocínio 

Programa de Voluntários das Nações Unidas (UNV), Faculdade Frassinete do 
Recife (Fafire), Conselho Municipal dos Direitos e Defesa da Criança e do 
Adolescente da Cidade do Recife (COMDICA), Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), EIRENE - Stiftung (Alemanha), Kinderhilfe Brasilien (Berlim 
- Alemanha); Freckenhorterkreis (Munster-Alemanha), Lês Enfants de la Rue 
- (ASBL)- (Turnai - Bélgica), Aktionskreis Pater Beda - (Alemanha), Consulado 
Geral da Alemanha no Recife; Welt Haus (Bielefeld - Alemanha). 


Contato 


Comunidade dos Pequenos Profetas (CPP) 
Demetrius Demetrio, Coordenador Geral 


Tel 


|: (81) 3424 7481 


Email: cppclarionçuol. com. br 
Site: www. pequenosprofetas. org. br 





Voz do Campo 
Nome do beneficiário: Leandro Barbosa 

Profissão: Estudante 

Idade: 19 anos 

“Percebi o que é estar em situação de risco social, depois 
que me conscientizei sobre a minha situação como cidadão. A 
primeira vez que fui para as ruas da cidade do Recife tinha 8 
anos de idade, o maior motivo foi o abuso sexual que sofri. 
Desde pequeno conheci a rua como única alternativa para sair 
da situação de pobreza e opressão dentro da minha família, 
pois vivia sendo abusado sexualmente pelo meu irmão. Na rua 
aprendi a roubar para sobreviver e a me drogar para agúentar 
toda a pressão de ter chegado no último estágio da minha vida. 
Quando tinha 10 anos de idade comecei a me prostituir, como 
uma forma de ganhar dinheiro sem necessariamente ter que 
roubar. Já fui abrigado várias vezes passando inclusive pelo 
projeto, nas idas e vindas ao projeto da CPP comecei a perceber 
que eu era capaz de mudar a minha vida; mas as drogas e as 
aventuras na rua ainda eram fortes dentro de mim. Hoje não 
me encontro mais na marginalização, fiquei consciente dos 
meus direitos como cidadão e consegui o que muitos ainda não 
conseguiram: Falar como presidente Lula, com o governador de 
Pernambuco e o Prefeito do Recife, no sentido de sensibilizá-los 
para a situação das crianças e adolescentes de rua. E todo este 
meu engaj amento, eu dedico ao Projeto da CPP que me mostrou 
uma nova forma de lutar não só pela minha vida e sim pela vida 
de todos, embasado em tudo o que eu estudo sobre as leis de 
proteção ao cidadão ”. 
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To JETO,- 


Trabalhar para que crianças e adolescentes não “dancem” na vida, no 


trabalho, na marginalidade, e na prostituição infanto-j uvenil; ou que sejam 
vítimas da violência e da ação do tráfico de drogas em suas comunidades, 
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Contexto 

No Brasil, crianças e j ovens de classe social baixa enfrentam dificuldades para 
inserir-se no mercado de trabalho. Muitas vezes se dá através da exploração 
de mão-de-obra frágil e imatura, outras vezes através do ingresso na 
marginalidade, que vem por sua vez somada à discriminação racial e social. 
Frente a esse contexto político e social nasceu em 1995 a Associação Dançando 
para não Dançar no Rio de J aneiro, comprometida com o combate à exclusão 
social e com a disseminação da cultura de paz e cidadania, proporcionando 
às crianças, moradoras de áreas populares cariocas, acesso à educação, à 
cultura, à saúde, e, especialmente, à profissionalização, através do ensino do 
balé clássico, uma profissão que tradicionalmente pertencia às classes sociais 
de maior poder aquisitivo. 


Objetivos da Intervenção 

* Contribuir à inserção de jovens de classe social baixa no mercado de 
trabalho através da preparação daqueles com maiores possibilidades 
técnico-artísticas, que poderão se especializar na área; 

* Promover a permanência dos j ovens atendidos no ensino básico e superior, 
prestando apoio, inclusive para que consigam bolsas de estudo para 
educação superior em faculdade de dança; 

* Contribuir para a formação e desenvolvimento de habilidades que 
permitam aos familiares dos alunos continuarem seus estudos e a buscarem 
mecanismos de geração de renda. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Parcerias com as comunidades: As associações de moradores nas 
comunidades onde atua o “Dançando para não Dançar” atuam como 
parceiras, adaptando salas para as aulas de balé clássico e aulas de teoria e 
prática musical, ministradas 6 dias por semana, inclusive durante as férias 
escolares, por bailarinos profissionais da associação; 

* Recrutamento dos alunos: Os j ovens devem morar dentro da comunidade 
alvo e estar matriculados na escola normal para poder participar do teste 
de seleção que avalia a habilidade física e a musicalidade; 


e Profissionalização dos jovens: Os alunos são encaminhados para 
especialização em escolas e companhias de balé no Brasil e no exterior, 
tendo sido previamente preparados para o ingresso através de cursos de 
especialização e aulas de informática e língua estrangeira; 

* Acompanhamento sócio-educativo: Apoio ao desenvolvimento pessoal e 
escolar dos alunos atendidos através de aulas de reforço, do trabalho de 
uma fonoaudióloga, de uma psicóloga e de uma professora que atendem 
uma vez por semana os jovens com dificuldades de leitura e fala. Uma 
assistente social realiza encontros quinzenais com as famílias e as crianças 
atendidas nas próprias comunidades; 

* Atendimento médico e dentário: Um médico e um dentista que formam 
parte da equipe “Dançando para não Dançar” promovem a saúde integral 
dos alunos através de um atendimento regular; 

* “Dançando em Família”: Este programa começou em 2001, propiciando 
um envolvimento maior dos familiares dos alunos, que são encaminhados 
para complementação do ensino fundamental e para a realização de cursos 
profissionalizantes (ascensorista, camareira, corfeiteira, etc.). Além disso, 
oferece assistência médica, psicológica e odontológica e apoio material, 
com cestas básicas, vale-transporte, medicamentos e filtros de água; 

* “Dançando na Cultura”: Sensibilizar a comunidade pela cultura, levando-a 
a eventos culturais na cidade como espetáculos de dança, teatro, shows 
e cinemas, bem como a exposições, palestras, dentre outros. Para isso, O 
proj eto recebe ingressos através de parcerias com alguns teatros e escolhe 
eventos com ingressos gratuitos ou a preços populares que são pagos pelo 
proj eto. Uma vez por ano realiza um grande espetáculo que reúne todos os 
alunos das comunidades assistidas e bailarinos convidados. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

As parcerias diretas com as associações de moradores, a sensibilização dos 
membros da comunidade para o balé e a consequente mobilização deles para 
contribuírem na realização dos espetáculos e atividades propostas pelo projeto 
são os eixos do sucesso da iniciativa. São envolvidas as mães, que costuram 
figurinos para espetáculos ou tecem redes para os cabelos. 














Inovação 

O grande diferencial do “Dançando” é o profissionalismo (inclusive primeiros 
bailarinos do Teatro Municipal ministram aulas) e o envolvimento das famílias e 
comunidades no desenvolvimento do projeto que usa o balé como ferramenta 
para o desenvolvimento não só das crianças atendidas, como também das 
comunidades. 


Resultados 


Hoje, os talentos de 450 crianças e adolescentes (5-19 anos) em 11 
comunidades do RJ] são promovidos pelo trabalho dos 23 profissionais 
da associação que contribuíram para que cerca de 100 crianças sejam 
aprovadas para a escola de Dança do Teatro Municipal, para a faculdade de 
dança e até cursos no exterior. O próprio projeto já contratou seis alunas 
como monitoras de balé; 

Um total de 3150 pessoas beneficiou-se das diversas atividades que se 
dirigem também às famílias dos alunos atendidos, como assistência médica, 
orto-dentária, acompanhamento psicológico e fonoaudióloga, além de 
assistência social; 

Atualmente, 40 famílias fazem parte do programa “ Dançando em Família” 
e cerca de 10 mães já concluíram o ensino fundamental e três o ensino 
médio; 

Observa-se uma crescente popularidade das atividades propostas pelo 
“Dançando com Cultura” que leva alunos e familiares a eventos culturais 
na cidade, como espetáculos de dança, teatro, shows e cinemas, bem como 
a exposições, palestras, dentre outros. 


Lições Aprendidas 


Vencer preconceitos com respeito ao balé junto com os meninos que 
manifestaram vocação foi uma grande dificuldade, visto que, ao início alguns 
pais achavam que tudo era perca de tempo, já que balé ERA para gente 
rica. Essa visão foi mudando aos poucos com os trabalhos das psicólogas e 
assistentes sociais, que aproximaram familiares e a comunidade do projeto. 
Os jovens começaram a alcançar vitórias e assim todos viram que a cultura 
é um caminho de inclusão social; 

É importante aprimorar continuamente o desempenho dos alunos mais 
adiantados, para possibilitar a futura formação da primeira companhia de 
dança formada somente por j ovens oriundos de comunidades carentes; 
Atuar com a perspectiva realista de que nem todos os j ovens assistidos pelo 
proj eto ingressarão no mercado de trabalho como bailarinos, mas os alunos 
poderão utilizar os conhecimentos adquiridos ao longo da aprendizagem, 
em profissões ligadas às demais atividades artísticas ou em atividades que 
possam melhorar a qualidade de vida de suas comunidades. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Bárbara Melo Freire 

Profissão: Bailarina - atualmente solista da Cia Volkstheater, em 
Rostock/ Alemanha 

Idade: 19 

“No finalzinho do ano de 1994, soube que uma bailarina estava 
no morro inscrevendo meninas e meninos para fazer balé 
clássico de graça. Toda menina sonha ser bailarina, mas a minha 
família não tinha condições de me colocar em uma academia de 
dança. Pedi a minha mãe para me inscrever. A minha primeira 
vitória e do “Dançando para não dançar" foi quando eu passei 
na audição pública na Escola de Dança Maria Olenewa, do 
Theatro Municipal do Rio, reconhecida pelo rigor, no início de 
1996. Até então, somente estudantes de academias renomadas 
e caras conseguiam vaga naquela escola. O “Dançando” fez uma 
seleção, em 1998, para levar seis alunos para um intercâmbio 
de 15 dias na Staatliche Ballettschule Berlim, na Alemanha. 
Passei. Esse estágio rendeu frutos. Em 2000 fui escolhida para 
fazer especialização de cinco anos naquela escola. Ao sair da 
Ballettschule fui diretamente para a Cia Volkstheater, em Rostock. 
Devo tudo isso ao “Dançando”. Sei que hoje sou citada como 
exemplo para todos os alunos do Dançando para não dançar. Tive 
a felicidade de, no meu caminho, atravessar um projeto social 
sério que me abriu as portas não apenas para uma profissão, mas 
para a vida. E não foi só a minha vida que mudou. Também a da 
minha família. Minha mãe, incentivada e com o apoio do projeto 
voltou a estudar. Concluiu o primeiro e o segundo grau e vai 
fazer um curso superior”. 


Parcerias - Patrocínio 


Petrobras, Teatro Leblon, Lufthansa, Vila Olímpica da Mangueira, 


Associação de Moradores do Salgueiro, do Tuiuti, Jacaré, do Chapéu 


Mangueira, do Babilônia, da Rocinha, CIEP J oão Goulart, Salvador Allende, 
Faperj, Staatliche Balletschule Berlin, Ballet Nacional de Cuba, Clínica 


LFM, Lei Rouanet, Video filmes, Kerche e Kerche, BNDES 


Contato 


Associação Dançando para na Dançar 
Thereza Aguilar, Secretária Executiva 


Tel: (21) 3826 0140 
Email: proj etodancandoGig. com. br 
Site: www. dancandoparanaodancar. org. br 
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Contexto 

Em 1997 criou-se a Escola Oficina de Salvador (EOS) inspirada num modelo 
existente na Espanha, logo em outros países da América Latina. A EOS é 
um projeto de extensão da Universidade Federal da Bahia (UFBA), ligado 
à Faculdade de Arquitetura e surgiu como resposta ao grande número de 
jovens desempregados e com baixa escolaridade numa cidade de grande 
riqueza patrimonial. A iniciativa está baseada no aprender a fazer fazendo, 
incorporando teoria e prática da restauração de edifícios de patrimônio cultural 
no aprendizado, criando desta forma uma oportunidade para o público alvo de 


incorporar-se ao mercado de trabalho. 
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Objetivos da Intervenção 

* Reduzir a pobreza oferecendo formação especializada que garanta inserção 
no mercado de trabalho, em empregos demandados pela sociedade; 

* Contribuir ao ensino fundamental dos jovens carentes criando as condições 
favoráveis para que estes finalizem ou continuem sua educação; 

* Promover a autonomia das mulheres ampliando suas possibilidades 
de formação e inserção no mercado de trabalho em âmbitos antes 
exclusivamente masculinos; 

* Apoiar a preservação/ restauração do patrimônio cultural de Salvador da 
Bahia. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Recrutamento: Inscrição de 100 jovens carentes, na faixa etária dos 
18-19 anos, com educação até oitava série do Ensino Fundamental. Os 
participantes recebem uma bolsa incentivo de R$ 240 por mês ao longo dos 
2 anos de curso; 

* Formação profissional: Preparação pedagógica dos mestres de obra na 
transmissão do saber tradicional e atenção a um público alvo vulnerável 
e realização de aulas teóricas para os jovens no âmbito da restauração do 
patrimônio no horário matutino. As práticas no canteiro de obra alternam 
conforme as diferentes oficinas de pintura, estuque, alvaneria, carpintaria, 
marcenaria, pedreiro e ferreiro; 

* Ensino Fundamental: Assistência obrigatória dos participantes às aulas 
noturnas da rede pública de Ensino Fundamental; 

* Atividades extracurriculares: Realização de atividades coletivas, coral, 
capoeira e percussão, que favoreçam a integração escolar, social e no 
trabalho dos jovens. Também é fomentada a participação de estudantes 
universitários de extensão como apoio nas atividades educativas e 
pedagógicas. Organizam-se visitas culturais grupais que facilitem o contato 
com outras obras, outros locais e favoreçam a convivência entre alunos, 
mestres e coordenadores da escola. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Anualmente 10 alunos de Extensão da Universidade Federal da Bahia, das 
áreas de arquitetura e pedagogia, colaboram na prática quotidiana da Escola 
Oficina. Desenvolvem atividades visando à integração dos estagiários EOS em 
um projeto específico, desenhado em conjunto pelo grupo, exercitando o 
protagonismo juvenil. 








Inovação 

A Escola Oficina de Salvador visa à recuperação do patrimônio para uso e 
desfrute da comunidade. Oferecendo educação integral aos alunos, garantindo 
sua inserção no mercado de trabalho, num período de dois anos facilitando a 
integração social de jovens marginalizados. 


bo 
Até agora, 249 jovens concluíram seu estagio e foram certificados pela UFBA 
e a EOS dos quais apenas 12%ficaram sem atividade formal ou informal no 
mercado laboral; 

e Trabalham atualmente na entidade 15 profissionais, 7 mestres, 3 auxiliares, 4 
coordenadores e 2 assessoras; 

* Foi restaurado o Anfiteatro Alfredo Brito da Faculdade de Medicina e está 
sendo finalizada a restauração do Terreiro de Alaketu (centro de culto afro- 
brasileiro). 


Res e 
Asustentabilidade da prática foi uma das mais graves dificuldades, superada 
com a incorporação de novos parceiros locais como a Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura; 

* É necessário trabalhar com a sociedade local o tema da inserção da mulher 
no mercado de trabalho da construção e da restauração tradicionalmente 
reservado aos homens; 

* Aoportunidade de agregar o Ensino Fundamental ao Ensino Profissional foi 
descoberta ao longo da implementação do projeto. 


Parcerias - Patrocínio 

Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI), Fundação de Apoio 
à Pesquisa e Extensão (FAPEX) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
Instituto de Patrimônio Histórico Artístico Nacional (IPHAN) do Ministério da 
Cultura, Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) 


Contato 

Escola Oficina de Salvador 

Luiz Carlos Botas Dourado, Coordenador Geral 
Tel: (71) 3321 8031 

Email: eosqufba. br 

Site: www. eos. ufba. br 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Edinaldo Barbosa dos Santos 

Profissão: Ex-aluno formado na Oficina de Pintura 

Idade: 21 - 

“Eu ao fazer esse relato me emociono muito pela Escola ter me o 

dado a brilhante oportunidade de poder dizer que eu fui um ) 
nO; 





cidadão a passar por um lugar onde é rico em conhecimento e eu 
posso dizer que estou pronto para enfrentar não só o mercado 
de trabalho, mas para a vida. Que a Escola Oficina de Salvador 
continue assim, priorizando os que precisam apenas de uma 
oportunidade para mostrar o que são capazes de fazer, de criar 
e dando oportunidade de colocar para fora sua criatividade o 
seu potencial.” 
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Fundação Educacional Meninos e Meninas de Rua Profeta Elias, Curitiba, Paraná 





Idéia chave 
Promover a educação integral, atender e re-integrar crianças e adolescentes 


de Curitiba e região metropolitana na sociedade, restabelecendo os seus 
vínculos familiares. 





Contexto 

A Fundação Educacional Meninos e Meninas de Rua Profeta Elias foi criada em 
1991, através da iniciativa de um grupo de educadores voluntários, partindo 
da necessidade e cobrança das crianças e adolescentes carentes de Curitiba 
e Região Metropolitana com a finalidade de prestar assistência e educação 
integral a esses meninos. Em 2005 iniciaram-se as atividades do Projeto 
Chácara Os Meninos de Quatro Pinheiros, que atende, em sistema de abrigo, 
crianças e adolescentes de 6 a 18 anos, do sexo masculino. A assistência na 
Chácara possibilita o contato com a natureza e animais, como também um 
distanciamento das drogas, numa estrutura onde vários educadores oferecem 
um atendimento pedagógico, educacional e profissional, preparando-os, num 
processo participativo, quando possível ao retorno familiar. 


Objetivos da Intervenção 

* Proporcionar aos meninos de rua e em situação de vulnerabilidade social 
uma assistência ampla num ambiente rural, favorecendo seu crescimento 
enquanto cidadão, através de atividades de lazer e convivência 
comunitária; 

* Restabelecer vínculos familiares, fracos ou não existentes, através de um 
acompanhamento familiar; 

* Possibilitar autonomia e cidadania das crianças e adolescentes, promovendo 
a educação integral. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 


Abordagem de rua realizada pelos educadores e voluntários da Fundação 
em parceria com os Conselhos Tutelares, J uizado, Ministério Público e outros 
órgãos e entidades da área, explicando aos meninos a idéia da Chácara; 
Acolhimento dos meninos em 6 “Casas Lares”, distribuídos por faixa 
etária, onde moram)juntos, acompanhados por educadores em todas as suas 
necessidades. Na Chácara encontram-se 5 das casas e a 6º fica em um bairro 
de Curitiba para 5 adolescentes que frequentam a universidade. As regras 
da convivência na Chácara, a programação de atividades e distribuição de 
tarefas são decididas conj untamente pelos meninos e educadores. Se aos 18 
anos os adolescentes ainda não tiverem voltado à família, podem manter- 
se na Chácara, caso estej am estudando, trabalhando e colaborando; 
Educação formal, esporte, lazer e cultura: A inserção dos meninos na 
rede de ensino estadual (6 escolas no total), é ao mesmo tempo um 
compromisso voluntário e a principal exigência para a permanência na 
Chácara. São realizadas atividades culturais e esportivas: inglês, teatro, 
música, desenho, capoeira, gincanas, campeonatos, feira de livros, dança, 
passeios e acampamentos, onde de maneira lúdica e criativa trabalha-se a 
proposta pedagógica da Fundação; 

Formação profissional para meninos de 14 a 18 anos. São oferecidos cursos 
em panificação, eletricidade, informática, artesanato (cerâmica, pintura, 
desenho), serigrafia e atividades agrícolas onde os meninos acompanham 
a criação de pequenos animais ornamentais, horta, reciclagem, 
reflorestamento e cultivo de árvores frutíferas; 

Atendimento médico-odontológico: São realizadas atividades de 
prevenção e atendimento médico por voluntários, estagiários e estudantes 
da universidade. Dentro do espaço da Chácara existe um consultório 
odontológico que, além de atender aos meninos, também é extensivo 
à comunidade, a exemplo dos diferentes cursos de informática e das 
atividades lúdicas e de lazer; 

Acompanhamento familiar que visa preparar as famílias para o retorno 
de seus filhos. A Fundação tenta restabelecer o vínculo familiar, através de 
visitas e encontros de convivência com as famílias, atividades realizadas por 
uma Assistente Social da Chácara e educadores. O retorno dos adolescentes 
para suas famílias ou mesmo a constituição de sua independência financeira 
é considerado o último passo. 








Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A Chácara conta com o trabalho voluntário de 30 profissionais (professores, 
assistentes sociais, educadores, psicólogos, médicos, membros da comunidade 
local, dentre outros) que atuam nas práticas pedagógicas diretamente com os 
meninos, com atividades de acompanhamento, trabalhos manuais, atividades 
recreativas e cuidados coma saúde, buscando o crescimento e desenvolvimento 
do grupo. Os meninos atendidos na Chácara, ao atingirem os 18 anos, têm a 
possibilidade de se tornarem educadores. 


Inovação 

Promover a dignidade humana de crianças e adolescentes de rua e emsituação 
de vulnerabilidade social e restabelecer os vínculos familiares, através de um 
processo educativo desenvolvido em conj unto com os meninos num ambiente 
rural. 


Resultados 

* São atendidos 80 meninos(as), entre crianças e adolescentes, que já foram 
inseridos na rede de ensino, sendo que 5 deles estudam na universidade e 
os outros 75 em 6 escolas de ensino fundamental e médio; 

* Cerca de 30 meninos foram encaminhados para suas famílias desde o 
começo das atividades na Chácara, graças ao trabalho de reintegração 
familiar realizado pelos 17 educadores; 

* Dos meninos atendidos 6 se tornaram educadores, dos quais 3 estão na 
universidade e trabalham na Chácara e 2 emempresas, aj udando os meninos 
das casas a noite e nos fins de semana. Outros j á constituíram família e um 
deles fundou uma Organização Não Governamental; 

* Mais de 250 pessoas da comunidade local são envolvidas no projeto, sendo 
estes familiares, membros de conselhos locais, professores de escolas, 
entre outros. 


Lições Aprendidas 

* É importante elaborar um projeto, construído conjuntamente com os 
meninos, que atenda as necessidades destes e possibilite a integração total 
nas diferentes esferas da sociedade, notadamente no mercado de trabalho, 
através de formações educativas, assim como profissionais; 

* É imprescindível para o funcionamento e o sucesso do projeto a unidade 
da equipe, comprometida com o trabalho e preparada para enfrentar e 
superar as adversidades. 


Tel: (41) 3633 1159 


Voz do Campo 


Nome do beneficiário: Adriano Bueno de Andrade 

Profissão: Estudante universitário de educação física e educador 
da chácara 

Idade: 23 anos 

“O que a fundação (chácara) me aj udou e continua me aj udando 
para que eu possa conquistar meu futuro e espaço na sociedade 
tem sido muito importante em todos os sentidos. Eu, Adriano 
Bueno de Andrade, 23 anos, estou cursando o 3º período do curso 
de educação física na PUCPR (Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná) onde antes cursei 1 ano de ciências contábeis. J) unto com 
minha namorada compramos um terreno, já tenho meu carro. 
Trabalhei em uma empresa por 3 anos e 7 meses como auxiliar 
administrativo e como comprador. Hoje trabalho na Fundação 
Educacional Profeta Elias (Chácara 4 Pinheiros) como educador e 
professor de educação física da escolinha de futebol do atlético 
Paranaense doada para a Fundação e vou me formar nesta área. 
A tudo isso agradeço a Fundação porque com o seu apoio me 
aj udou a mudar e conquistar o meu futuro. Há 11 anos atrás eu 
estava na 2º série do ensino fundamental e não tinha nada, na 
chácara eu estou conseguindo mudar meu futuro, me aproximar 
da minha família e ajudá-la a superar as dificuldades.” 


Parcerias - Patrocínio 

Hongkong Shangai Banking Corporation - Bamerindus Do Brasil 
(HSBC), Itaipu Binacional (Itaipu) Programa Horta Comunitária 
(Phc), Fundo De Aj uda A Infância E AAdolescência (Fia) 


Contato 


Fundação Educacional Meninos e Meninas 
de Rua Profeta Elias 
Fernando Francisco de Gois, Presidente 


Email: fundacaoQMpinheiros. org. br 
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INMED Brasil, Horta Brasil 





Contexto 

INMED Partnerships for Children é uma organização internacional sem fins 
lucrativos, criada em 1986 nos EUA que começou seu trabalho no Brasil em 
1993 mediante a organização parceira INMED Brasil que é uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), dedicada a inspirar e fortalecer 
comunidades, proporcionando o desenvolvimento de crianças saudáveis com 
melhores oportunidades para o futuro. Em 2004, a INMED Brasil lançou o 
programa Horta Brasil, com a meta de combater a fome e promover o bem 
estar nutricional e auto-suficiência para crianças e suas comunidades, em 10 
Estados brasileiros. Nas áreas onde atua o programa, a maioria das crianças 
vai para a escola com fome, sendo a merenda escolar a única refeição do dia, 
apesar de serem muitas vezes refeições não balanceadas nutricionalmente, 
com falta de nutrientes e vitaminas. Estas condições indicam a importância 
de aumentar a disponibilidade de alimentos frescos e nutritivos nas escolas, 
melhorar o conhecimento sobre conceitos básicos de nutrição e promover 
hábitos saudáveis de alimentação, reduzindo a vulnerabilidade de crianças a 
doenças. 


Ga Intervenção 
Melhorar a qualidade de vida das crianças e comunidades, abrangendo 
temas como valores nutricionais dos alimentos, dieta balanceada, higiene 
e educação participativa; 

* Capacitar crianças para serem agentes de mudança em suas famílias e 
comunidades, através de atividades educativas sobre saúde, higiene, 
nutrição e hortas; 

* Estabelecer hortas incentivando a participação comunitária, aumentar a 
segurança nutricional provendo uma potencial fonte de renda, através da 
venda do excedente das plantações. 








Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Grupos Focais: Realização de reuniões com grupos representativos da 
comunidade para coletar dados de referência e entender hábitos de saúde e 
nutrição, costumes e conhecimentos vigentes no início e final do projeto; 

* Formação: Realização de encontros de formação para professores, 
merendeiras, agentes comunitários de saúde e líderes comunitários, 
abrangendo todos os componentes do projeto (saúde, nutrição, saneamento 
básico, hortas, dentre outros); 

* Dinâmicasdegrupo, onde os participantes discutemfinalidadese estratégias 
do programa de educação sanitária com base em conceitos de educação 
participativa, destacando-se as crianças como agentes de mudança; 

* Atividades educativas diárias nas escolas, onde os professores trabalham 
os assuntos do proj eto com as crianças, que por sua vez levam as mensagens 
para suas famílias; 

* Construção de hortas escolares em todas as escolas envolvidas, 
proporcionando merendas mais balanceadas, construção de hortas 
domésticasnos bairros e formação para as mães sobre nutrição e manutenção 
das hortas. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Milhares de professores, alunos, merendeiras, pais e membros da comunidade 
estão envolvidos voluntariamente, aplicando as técnicas de jardinagem e 
nutrição que aprenderamnassalas de aula e nascomunidades. Eles possibilitam, 
através de sua força voluntária, a realização do programa Horta Brasil. 


Inovação 

O diferencial do programa Horta Brasil é a aliança inovadora entre os 
setores público/ privado e não governamental, promovendo hortas escolares 
e comunitárias com a meta de combater a fome, promover o bem-estar 
nutricional e a auto-suficiência para crianças e comunidades. 











de 
Até agora beneficiaram-se 344 escolas do projeto, graças a melhoria da 
qualidade da merenda escolar e aos 72 treinamentos de multiplicadores para 
800 educadores que treinaram mais de 3. 200 professores e 900 merendeiras 
nos tópicos de nutrição e segurança alimentar; 

* Mais de 100.000 crianças aprenderam conhecimentos práticos e teóricos 
mediante atividades participativas e lições semanais relacionadas aos 
tópicos de hortas e nutrição e cerca de 300.000 membros das comunidades 
participaram das ações voltadas para garantir a segurança alimentar e 
melhorar a alimentação nos 10 Estados do programa; 

* Hoje em día, 150 escolas já dispõem de hortas utilizando os alimentos 
frescos para a merenda escolar; a manutenção das mesmas é feita por 
membros da comunidade, durante ações semanais educativas envolvendo 
alunos, professores e familiares; 

* Cerca de 900 mães das 344 escolas participantes são agora capazes de 
construir hortas domésticas devido às 13 formações realizadas em técnicas 
de hortas e nutrição; 

* Ações diretas de tratamentos com anti-helminticos e suplementação 
de ferro quando necessário resultaram numa significante melhora nos 
índices de positividade para parasitas intestinais e níveis de anemia entre 
estudantes. 


nan 

Observou-se que é necessário um envolvimento de todos os segmentos 
da escola para que esta prática seja efetiva. As merendeiras devem ser 
treinadas para entender que apesar de ter mais trabalho higienizando e 
picando verduras, o resultado é compensador. É fundamental que se tenha 
uma pessoa responsável pela horta, um(a) horteiro(a). No programa Horta 
Brasil a pessoa da comunidade ou pai de aluno que se disponha a cuidar 
todos os dias da horta, limpando, aguando e replantando a mesma, ganha 
uma cesta básica todo mes. Desta forma, garante-se a continuidade da 
colheita, o que é fundamental para o sucesso do programa. O excedente de 
produtos colhidos é dado às crianças para levarem para suas casas. 


sm 
j ( Inmed Brasil 





Contato 

INMED Brasil 

Joyce Capelli, Diretora Executiva 
Tel: (11) 3815 9079 

Email: inmedbrasil Quol. com. br 
Site: www. inmed. org. br 





Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Daniel Rodrigues, 13 anos. 

Profissão: Aluno da escola J oel Copertino, Uberlândia - MG. 
“Em casa, a gente já fez uma horta. Ajudei meu pai a plantar 
couve, alface, repolho e cebola. Os produtos que a gente colhe 
aqui na escola e na minha casa são garantidos, porque a gente 
mesmo plantou e viu nascer. ” 

Delismar Batista, 42 anos, Professor de Ciências da Joel 
Copertino. 

“Trago meus alunos para observar o trabalho de solo, adubação, 
manejo. Eles gostam demais destas aulas práticas. O ambiente 
muda, deixa de ser só teórico e esses alunos que apresentam 
problemas disciplinares na sala de aula participam com muito 
interesse e dedicação, mostrando vontade de aprender. Se 
toda escola pública tivesse uma horta como a nossa, ajudaria 
muito na melhoria da alimentação e no próprio enriquecimento 
didático”. 


Parcerias - Patrocínio 

El Paso, GE, Janssen-Cilag, Johnson& ohnson, Monsanto, 
RioPolímeros, Termonorte, Colgate e Palmolive, USAID, Secretarias 
Municipais de Saúde, Secretarias Municipais de Educação 
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Policultura no Semi-Árido, Salvador, Bahia 





Idéia Chave 
Implementar florestas de alimentos em pequenas propriedades rurais do 


semi-árido baiano e redesenhar a unidade produtiva para otimização das 
relaçõesecológicas, promovendo segurança alimentar, melhoria da qualidade 
de vida, combate à desertificação e empoderamento de comunidades. 





Contexto 

Em 1992, nasceu Instituto de Permacultura da Bahia (IPB) emSalvador, visando 
à disseminação de práticas agrícolas que promovam a harmonia entre o ser 
humano e os recursos naturais. No semi-árido baiano, observa-se a falência 
gradual da agricultura familiar devido à degradação dos solos, escassez de 
recursos hídricos e utilização de técnicas não apropriadas, por conta de um 
modelo agrícola baseado na “maximização produtiva” que esgota a terra em 
poucos anos, por exigir a máxima produção, sem descanso e, principalmente, 
sem devolução dos nutrientes necessários ao solo. As consequências são 
desnutrição, crescimento da pobreza e do êxodo rural e desertificação de 
diversas áreas. Essa era a realidade em 1999, quando teve início o projeto 
Policultura no Semi-Árido. Desde então, a equipe técnica e os agricultores 
vêm modificando a paisagem, implementando campos de policultura e usando 
práticas agrícolas sustentáveis nos Municípios de Umburanas, Ourolândia, 
Cafarnaum e Morro do Chapéu. 


Objetivos da Intervenção 

* Promover a segurança alimentar e a melhoria da qualidade de vida de 
agricultoresfamiliares do semi-árido, implementando camposde policultura, 
hortas e viveiros nas pequenas propriedades rurais e aproveitando melhor 
os recursos disponíveis na unidade produtiva; 

* Contribuir para a recuperação de áreas degradadas e em processo de 
desertificação, ensinando e estimulando o uso dos recursos naturais de 
maneira sustentável; 

* Fortalecer asassociaçõese gruposlocais por meio de cursosde associativismo, 
liderança, intercâmbios e produção de saber local. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Levantamento da situação e recrutamento: Em reuniões com associações 
de agricultores, o projeto de convivência com o semi-árido é apresentado, 
selecionando agricultores dispostos a participarem do programa de reuniões 
e encontros; 

* Cultivo do campo: Imitação dos processos de sucessão natural de espécies, 
utilizando plantas de ciclos curto, médio e longo, e de extratos baixo, médio 
e alto, nativas ou adaptadas à flora e fauna que caracteriza a Caatinga. 
Dezenas de espécies são plantadas juntas para promover biodiversidade, 
proteção do solo, segurança alimentar e evitar o surgimento de pragas; 

* Treinamento e acompanhamento técnico: Por meio de oficinas e 
intercâmbios, as famílias agrícolas são capacitadas em plantio e manejo 
de campos de policulturas, aulas de alimentação regional que levam à 
conscientização e substituição de produtos industrializados, meliponicultura 
(criação de abelhas nativas sem ferrão) visando substituir o açúcar pelo 
mel, armazenamento de sementes crioulas, administração da propriedade, 
entre outros temas. Os campos são implantados e manej ados em mutirão, 
sob orientação da equipe técnica do projeto. Os viveiros são implantados 
por núcleo de comunidades, em função da disponibilidade de água para 
molhação, e monitorados pelos jovens agentes comunitários rurais; 

* Formação de multiplicadores: Agricultores que se destacam nas práticas 
ou dirigentes de associações que se salientam na mobilização de pessoas são 
convidados para cursos mais aprofundados e se formam respectivamente 
como técnicos de policultivo ou lideranças. J ovens rurais são formados 
como agentes comunitários e atuam como educadores ambientais e 
mobilizadores. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Cerca de 35 agricultores - que foram formados em cursos de liderança e 
continuam recebendo formação técnica que os qualifica como consultores - 
trabalham voluntariamente nas comunidades, mobilizando parentes e vizinhos 
para participarem de mutirões de plantio e manejo dos campos, aulas práticas 
e reuniões. 


Inovação 

A formação técnica de agricultores e jovens rurais garante a permanência 
do saber no local, sem a dependência da equipe do projeto. As práticas são 
simples e podem ser facilmente replicadas, sem ônus para as famílias e sem 
necessidade de recursos externos (financeiros, materiais ou humanos). 











Resultados 


Aumento da adesão espontânea de agricultores ao projeto, passando de 15 
em 1999/ 2000, para cerca de mil em 2005/ 06; 

Mais de 300 campos de policultura implantados, produzindo culturas 
anuais, frutas e forragem e mais de 10 viveiros instalados produzindo mudas 
anualmente; 

400 pequenas propriedades rurais já adotaram técnicas agrícolas mais 
sustentáveis, deixando de queimar a Caatinga e utilizando adubo natural e 
cobertura verde, etc.; 

Mais de mil caixas de abelhas foram instaladas, sendo que não houve perda 
por falta de alimentação e mais de 50% dos produtos comprados foram 
substituidos pelos produtos produzidos nas propriedades onde há campos de 
policultura com mais de dois anos, graças a uma revalorização da culinária 
regional; 

Fundação de três associações de policultores/ as contando em total com 
mais de 100 integrantes; 

Formação de 50 agricultores como líderes, 35 como técnicos em policultivo 
e 40 jovens como agentes comunitários rurais; 

Diminuição do êxodo rural em 100%das famílias. 


Lições Aprendidas 





Foi difícil para os agricultores visualizarem os resultados a longo prazo e 
entenderem como fazer o manejo das plantas, pela falta de costume com 
o policultivo. A mudança de hábitos é gradativa e pode ser facilitada pela 
formação de agricultores, que multiplicam as técnicas em suas comunidades 
e aj udam a solucionar as dúvidas; 

O número de técnicos foi deficiente para o acompanhamento de centenas 
de famílias. Com a formação de jovens, filhos de agricultores, como 
agentes comunitários, responsáveis por organizar os eventos, mobilizar 
as comunidades e apoiar os técnicos em suas atividades, minimiza-se o 
problema e valoriza-se o saber local; 

O envolvimento de diferentes atores (governo, empresas, ONGs e 
associações) locais e externos garante maior sustentabilidade. 


PERMACULTURA 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Regina Rosa da Fonseca, moradora da 
comunidade de Lagoa do Agostinho, Cafarnaum 

Profissão: agricultora 

Idade: 54 

“O que eu sabia fazer antes era trabalhar de sequeiro plantando 
milho, feij ão e mamona. Quando não tinha chuva não produzia, 
quando produzia não tinha preço. A gente não tinha como viver 
no campo. Mas quando chegou esse projeto, além da produção 
da nossa agricultura, tem outras plantas - agora dá o andu, dá o 
sorgo, o gergelim, o capim, a leucena, a gliricídia, tantas outras 
coisas... Aí vi que a gente podia criar o porco, a galinha, o bode, 
a ovelha e até o boi, porque já tinha onde buscar a alimentação 
para dar aos animais e já tinha garantido a nossa alimentação. É 
por isso que eu luto para os nordestinos vim pras suas terras. Lá 
fora, não temos tanto conhecimento, não somos valorizados lá 
fora, porque ninguém conhece ninguém. E através desse projeto, 
hoj e nós temos um modelo que vai desenvolver a agricultura e 
fazer crescer o agricultor.” 


Parcerias - Patrocínio 

Secretaria de Estado de Combate à Pobreza e às Desigualdades 
Sociais da Bahia (SECOMP), Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR), 
Secretaria de Estado de Planejamento da Bahia (SEPLAN), Brasil 
Óleo de Mamona Ltda. (BOM), Sindicato das Indústrias de Óleo 
Vegetal da Bahia, Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), Prefeitura Municipal de 
Ourolândia, Prefeitura Municipal de Cafarnaum, Prefeitura 
Municipal de Umburanas, Associação dos Policultores do Semi- 
Árido em Cafarnaum, Associação dos Policultores de Catarina e 
Região em Ourolândia, Associação dos Policultores de Tombador 
em Umburanas, Both Ends (ONG holandesa). 


Contato 

Instituto de Permacultura da Bahia (IPB) 

Orlando de Freitas Barros J únior, Presidente 

Tel: (71) 3232 4025 

Email: permaculturaçapermacultura-bahia. org. br 
Site: www. permacultura-bahia. org. br 
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Promover a inclusão social e melhoria das condições de trabalho e vida dos 
catadores em lixão, melhorando paralelamente o meio ambiente urbano. 





Contexto 

O PANGEA, Centro de Estudos Socioambientais, foi criado em 1996 por 
profissionais de diversas áreas preocupados em desenvolver ações voltadas 
para o desenvolvimento sustentável e justiça social. A situação em que os 
catadores se encontravam era de pobreza extrema, catando no lixão de 
Canabrava, Salvador, trabalhando em condições sub-humanas, reféns de 
intermediários que compravam material a preços irrisórios e incentivavam 
o trabalho precário. Ademais, Salvador não detinha de programa de coleta 
seletiva consistente, comprometendo assim a qualidade do meio ambiente 
urbano. Assim, no ano 2003, o projeto Cooperativa de Catadores Agentes 
Ecológicos de Canabrava (CAEC) desenvolveu ações integradas, envolvendo 
247 parceiros entre escolas, faculdades, empresas, shopping centers e 
condomínios habitacionais. 


Objetivos da Intervenção 

* Gerar trabalho e renda para catadores de materiaisrecicláveis, organizando- 
os em cooperativa de auto-gestão; 

* Melhorar a qualidade do meio ambiente urbano, através de ações de coleta 
seletiva e educação ambiental; 

* Desenvolver ação de inclusão social, através de ações de cidadania e 
assistência social integrada aos catadores e seus familiares. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Estudo de mercado: Realizar a caracterização qualitativa e quantitativa dos 
resíduos sólidos gerados, estudar sua composição e identificar o mercado 
comprador dos recicláveis; 

* Assistência social: Regularização de documentos, alfabetização, inclusão 
em benefícios sociais federais, prevenção de doenças e oficinas de cidadania 
para os catadores e seus familiares; 

* Capacitação dos catadores: Despertar conhecimentos gerais, específicos 
e de valorização da identidade coletiva da cooperativa, formando assim 
os catadores em cidadania, habilidades profissionalizantes e de gestão 
cooperativa; 

* Incubação da cooperativa: A gestão operacional de uma cooperativa 
envolve a assistência técnica nas áreas administrativa-financeira, comercial, 
logística e assistência social integrada; 

* Coleta seletiva e logística: Organização de um sistema de coleta seletiva 
operacional e economicamente viável envolvendo empresas, condomínios, 
universidades, shopping centers. O intuito é sensibilizar o representante do 
estabelecimento a doar seu material reciclável; 

* Certificação de empresas: Os estabelecimentos doadores de materiais 
recicláveis são certificados com o selo “Amigo do Catador” com o objetivo 
de sensibilizar a comunidade para o reconhecimento da importância do 
trabalho da categoria e para estimular o processo de doação por grandes 
geradores; 

* Centralização da venda: Estabelecer contatos comas indústrias para vender 
o material diretamente, aumentando o lucro e evitando intermediários; 

* Educação ambiental e comunicação social: Ações de educação ambiental 
envolvendo moradores, estudantes, professores, funcionários e dirigentes 
empresariais, através de stands de divulgação, visitas porta em porta ou 
apresentações de teatro. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O projeto identificou cerca de 400 re-editores em cada das 247 empresas 
participadoras, fazendo com que funcionários, estudantes, moradores, 
entre outros públicos, participem da coleta seletiva tornando-se agentes 
ambientais voluntários. Os atores multiplicam e re-editam informações em 
seus contextos, segundo práticas de comunicação e linguagem característica 
da cultura organizacional local. 











Inovação 

Combater a pobreza, gerar trabalho e renda, contribuir a melhoria da 
qualidade do meio ambiente e desenvolvimento econômico através do simples 
reconhecimento do trabalho de catador de material reciclável. 


Resultados 


Até agora, foram gerados 155 postos de trabalho, beneficiando 447 
familiares dos catadores; 

A renda foi aumentada de U$ 40 para U$ 150 Dólares ao mês através do 
aumento da coleta do material reciclável e venda centralizada direta às 
industrias; 

Foram retiradas mais de 4.100 toneladas de material e poupadas 
consideráveis quantidades de vários bens naturais (61.000 árvores, 9.200 
barris de petróleo, 2.000 litros de água etc.); 

Crianças foram retiradas do lixão, os catadores foram incubados e 
capacitados em cidadania, reciclagem e gestão cooperativista; 

A iniciativa reduziu o analfabetismo, e a dependência a atravessadores/ 
intermediários ao mesmo tempo que elevou a auto-estima dos catadores e 
mudou o seu papel na cadeia de reciclagem; 

A equipe interdisciplinar do PANGEA é composta por 19 profissionais 
trabalhando, entre outros, nas áreas de diagnóstico, capacitação, assistência 
técnica, educação ambiental e logística. 


Lições Aprendidas 


É importante implantar e promover uma identidade coletiva, que se 
sobreponha a uma cultura de sobrevivência, marcadamente individualista, 
sensibilizando os indivíduos para a coleta seletiva; 

É recomendável combinar as necessidades relativas à renda e à fome, com 
ações estruturantes de médio e longo prazo, para assegurar uma base auto- 
sustentável. Além disso, a capacitação é insuficiente para o processo de 
sustentabilidade da ação, sendo decisiva a incubação da cooperativa; 

Foi extremamente importante dar um enfoque social à questão da educação 
ambiental para que a população se sensibilizasse mais na necessidade de 
aderir à coleta seletiva solidária. 


Parcerias - Patrocínio 
União Européia (EU), Petrobrás 





Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Genivaldo Bispo dos Santos 

Profissão: Catador 

Idade: 36 

“Éramos um grupo em miséria, catando no lixão, muitos de 
nós começamos a trabalhar lá ainda crianças, em condições 
horríveis, misturados com urubus e porcos, nos cortando e tendo 
doenças. Os intermediários nos exploravam muito, muitas vezes 
trocávamoso material por cachaça. Éramos discriminados, depois 
do trabalho, para voltar para a casa, os ônibus não paravam 
porque cheirávamos mal. Precisávamos gerar renda e sustentar 
nossas famílias, nos livrarmos dos intermediários, nos unirmos, 
e ao mesmo tempo, com o nosso trabalho, ajudar a melhorar 
o meio ambiente de Salvador. Foi aí que veio o projeto. Com 
a cooperativa muita coisa mudou. O que queremos é promover 
o resgate social e melhoria da condição de trabalho e vida dos 
catadores. Valorizar a profissão do catador, destacando-o como 
agente ecológico. Hoj e nossa renda melhorou, a sociedade olha 
a gente diferente, temos orgulho do que somos e fazemos!” 


im Contato 
[rá a Pangea - Centro de Estudos Socioambientais 


AT Antonio Bunchaft / Adherbal Regis, Diretores 
Nerd Tel: (71) 3231 2536/ 3461 7744 
Ê Email: pangeaçsvn. com. br 


PAN FA Site: www pangea.org. br 
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Combater as três dimensões básicas da exclusão (urbana, econômica e 


social) através da aplicação conj unta e simultânea de proj etos num mesmo 
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Contexto 

É comum a identificação entre pobreza e exclusão social. Isso, no entanto, 
esvazia o próprio conceito de exclusão social e enfraquece as possibilidades 
do seu efetivo combate. O Programa “Santo André Mais Igual” surgiu em 1998 
como consequência da interpretação da exclusão social como um processo 
multidimensional. A Prefeitura Municipal adotou uma nova estratégia para 
melhorar a situação, aplicando conjunta e simultaneamente, num mesmo 
território da cidade, projetos voltados para a inclusão social, gerenciados 
de forma horizontal, descentralizada e participativa. Isso favorece a 
complementaridade das ações e permite um diagnóstico mais preciso e uma 
leitura mais global das famílias atendidas, de forma a alcançar maior eficácia 
e efetividade no conjunto das políticas desenvolvidas. 


Objetivos da Intervenção 

* Integrar os territórios vulneráveis à cidade formal e garantir melhores 
condições de habitabilidade através da transformação física das terras 
(dimensão urbana); 

* Ampliar o acesso das famílias à saúde, educação, lazer, etc. de forma pró- 
ativa, efetivando direitos sociais (dimensão social); 

* Promover o acesso à renda e ao mundo do trabalho propiciando a ampliação 
de oportunidades, autonomização e melhoria das condições materiais de 
vida das famílias (dimensão econômica). 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 
* Novo paradigma gerencial: Superação da tradicional abordagem setorial, 
fundamentando a intervenção num modelo de gestão matricial garantindo 
a intersetorialidade administrativa, horizontalização das estruturas, 
eficiência na alocação de recursos humanos e financeiros, democratização 
do processo decisório e integração de programas; 
* Eixos do Programa: 
1) Focalização das ações em territórios com elevados índices de exclusão 
social; 
São avaliados aspectos como o impacto na recuperação ambiental da 
área, o tempo de existência do núcleo da favela, entre outros. São 
priorizadas as áreas em que a participação da comunidade no Orçamento 
Participativo foi mais significativa; 
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2) Participação da população nos processos decisórios, de implementação 
e de avaliação; 
O projeto é realizado em atividades conjuntas através do DRUP - 
'Diagnóstico Rápido Urbano Participativo” que possibilita ouvir a voz da 
comunidade. São treinados moradores voluntários que foram parte da 
equipe local, atuando como agentes comunitários de saúde, coletores, 
educadores, etc.. Encontros mensais com a população possibilitam a 
avaliação dos impactos, além da formação de novas lideranças; 

3) Aplicação conj unta e simultânea de programas e projetos; 
Trata-se da articulação de 18 programas diferentes e 12 secretarias 
municipais do governo municipal, que são acompanhados nos 3 diferentes 
fóruns da gestão matricial: Coordenação Geral, Equipe Técnico-executiva 
e Equipe Local. Estas equipes reúnem-se periodicamente (cerca de 
5 reuniões por mês), a fim de otimizar os recursos e potencializar os 
resultados obtidos nos diferentes programas e projetos. 








Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Um dos princípios do programa é o envolvimento da comunidade em 
todas as etapas do processo, moradores são mobilizados para fazerem o 
acompanhamento da qualidade dos serviços. Atualmente conta-se como apoio 
de 28 Agentes Comunitários que integram a equipe de saúde do Município 
e atuam como facilitadores do acesso aos demais serviços e programas do 
“Santo André Mais Igual”. 


Inovação 

O Programa “Santo André Mais Igual” diferencia-se pela abordagem integral 
da exclusão social em suas três dimensões (urbana, econômica e social) 
superando o tradicional enfoque setorial, através da instalação de um novo 
paradigma gerencial que permite potencializar os resultados, garantindo a 
complementaridade dos diversos programas e projetos desenvolvidos. 














Resultados 


O Programa atende diretamente a 6. 272 famílias ou aproximadamente 26. 000 
pessoas em nove núcleos de favela de Santo André, tendo como diferencial 
de atuação desde a concepção do projeto a efetivação na execução das 
políticas afirmativas de gênero, raça e pessoa com deficiência; 

A iniciativa vem propiciando mudanças nas propostas apresentadas pela 
população no Orçamento Participativo, que demandam o “Santo André Mais 
Igual” e não mais urbanização de favela, mostrando assim sua consciência 
do próprio papel de sujeito de transformação social; 

No âmbito administrativo, observa-se que, comparativamente ao 
desempenho obtido em outras regiões da cidade, melhorou a eficácia 
dos vários programas nas regiões cobertas pelo “Santo André Mais Igual”. 
Tal fato evidencia que a sinergia resultante da integração dos programas 
potencializa cada um deles individualmente; 

Além dos importantes avanços da vida urbana, o programa tem alcançado 
resultados em outras esferas da vida da população tais como a crescente 
adesão aos cursos de alfabetização de adultos e de capacitação profissional, 
o que indica que os moradores passaram a perceber a importância destes 
para seu futuro. Além disso, os indicadores de saúde apresentam melhoria 
significativa, em função do acompanhamento feito pelos agentes de 
saúde. 


Lições Aprendidas 


As maiores dificuldades enfrentadas estiveram relacionadas ao fluxo de 
recursos. Houve momentos em que ocorreu a interrupção parcial das obras 
de urbanização por atraso no repasse de recursos, o que sempre causa mal 
estar junto à população que fica temerosa, pensando que pode ter havido 
interrupção do programa; 

A experiência adquirida no período permite prever que será muito difícil 
ampliar o desenvolvimento do programa para o conjunto de favelas da 
cidade em curto prazo; 

Da mesma forma em que a sinergia entre os programas traz inúmeros 
ganhos no andamento de cada um deles, quando algum programa/ projeto 
enfrenta dificuldades, em algumas ocasiões, a relação da população com 
outros programas/ projetos enfrenta dificuldades, na medida em que a ação 
se desenvolve integradamente. 


Parcerias - Patrocínio 

Caixa Econômica Federal (CAIXA), União Européia (UE), Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), 
Governo Federal 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Angelina Nunes de Oliveira 

Profissão: Costureira 

Idade: 53 anos 

“Batalhei desde a década de 80 na conquista de uma Sacadura 
Cabral para todos, com D.Hilda e Darzinho (in memoria), fui 
uma das primeiras conselheiras do OP na região, no começo 
foi difícil pois tínhamos que sensibilizar a população de duas 
formas, primeiro em relação a área que seria urbanizada e 
depois convencer aqueles que tinham suas moradias “prontas” a 
derrubá-las e a participarem de todo o processo, com divisão e 
readequação dos lotes iguais para toda comunidade. Mas isso foi 
possível graças ao esforço conjunto dos técnicos da prefeitura. 
Um segundo passo foi montar a cooperativa Olho Vivo. Antes 
do programa era tudo bem diferente: inundações, perdas 
materiais e pouca oportunidade de emprego. Acabei fazendo o 
curso de Empreendedor Popular e atualmente temos um belo 
maquinário. Acho fundamental este programa, o trabalho de 
inclusão incentiva a participação de toda a comunidade. Nem 
sabia o queria dizer esta palavra, mas hoje me sinto uma 
empreendedora, o resultado é maravilhoso e o mais importante 
é que faria tudo novamente, pois a vitória é muito grande, não 
tem preço.” 


Contato 


Prefeitura Municipal de Santo André 
J oão Avamileno, Prefeito 

Tel: (11) 4433 0190 

Email: crablas(santoandre. sp. gov br 
Site: www. santoandre. sp. gov br 
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Idéia Chave 
Abrir escolas públicas nos finais de semana, em comunidades socialmente 


vulneráveis, oferecendo aos j ovens e suas comunidades atividades culturais, 
esportivas e de lazer para promover a inclusão social. 





Contexto 

No ano 2000, no conj unto de ações comemorativas ao Ano Internacional para 
uma Cultura de Paz, a UNESCO lançou o Programa Abrindo Espaços: Educação 
e Cultura para a Paz. Trata-se de uma estratégia de inclusão social que prevê 
a abertura de escolas públicas, nos finais de semana, quando os índices 
de violência envolvendo jovens, seja como vítimas ou agentes, aumentam 
significativamente. Procurando configurar-se como alternativa a esse alarmante 
quadro de violência e exclusão social e contribuir para a transformação do 
ambiente escolar e da prática pedagógica, o Abrindo Espaçostem se constituído 
em uma alternativa para os jovens, colaborando para a construção de espaços 
de cidadania e para o empoderamento j uvenil e da comunidade. 


Objetivos da Intervenção 

* Contribuir para a inclusão social de jovens, através de atividades culturais, 
educacionais e de lazer, buscando, entre outras, a redução dos níveis de 
violência no espaço escolar; 

* Transformar a escola e sua prática pedagógica para que essa possa ser uma 
referência significativa na vida do jovem e da comunidade, como espaço de 
expressão e desenvolvimento pessoal e comunitário; 

* Desenvolver os valores da Cultura de Paz por meio das atividades cotidianas 
do programa, como as oficinas e as capacitações, buscando o enfrentamento 
das desigualdades, da violência e das diversas formas de discriminação. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

O Programa Abrindo Espaços tem 3 focos complementares: o jovem, em 

situação de vulnerabilidade social; a escola, com o intuito de torná-la mais 

atrativa e atuante; e a comunidade, incentivando sua participação e criando 

condições para uma atuação co-responsável em relação à escola e à própria 

comunidade; 

* Seleção das escolas, considera-se como critérios a localização em áreas de 
vulnerabilidade social, áreas com oferta precária de alternativas culturais 
e de lazer, etc.; 

* Formação dos atores envolvidos na implantação e desenvolvimento do 
programa: sensibilização dos Diretores das escolas, capacitações conceituais 
e metodológicas do programa, seminários sobre temas como Cultura de 
Paz, juventude, voluntariado, economia solidária, etc., formação de 
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coordenadores comunitários e oficineiros, que atuam nas escolas e de 
consultores que compõem as coordenações nos Estados; 

* Diagnóstico socio-cultural do entorno das escolas, para levantamento 
das demandas dos jovens e da comunidade, elaboração de estratégias de 
divulgação do programa, identificação de redes de parceria e mobilização 
da comunidade; 

* Elaboração do “cardápio de oficinas” que cada escolairá desenvolver junto 
com a comunidade, a partir do levantamento anterior das demandas como 
capoeira, teatro, dança, informática, etc. e capacitações promovendo os 
valores da Cultura de Paz: o respeito aos direitos humanos, à tolerância, 
à solidariedade, o respeito às identidades raciais e de gênero, dentre 
outros; 

* Divulgação das oficinas e abertura das escolas é feita pelo coordenador 
comunitário, na própria escola e na comunidade, por meio de faixas, auto- 
falantes, rádios comunitárias, etc.; 

* Acompanhamento e avaliação do programa e documentação das 
experiências. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Graças ao envolvimento de mais de 45. 000 voluntários (j ovens da comunidade 
beneficiários e coordenadores voluntários) podem ser desenvolvidas as 
diversas atividades do programa, tais como, a condução das oficinas, a das 
atividades do final de semana, o levantamento das demandas e talentos da 
comunidade, a divulgação local do programa ou a mobilização dos j ovens e da 
comunidade. 


Inovação 

O programa amplia as possibilidades de utilização da escola como espaço 
público. Associa flexibilidade, autonomia e gestão local, o que o torna 
facilmente replicável em outros contextos. O trabalho em rede e a utilização 
de recursos locais (voluntários comunitários, comércio local e ONGs que já 
desenvolvem trabalhos na comunidade) permitem potencializar as ações do 


programa, beneficiando grande número de jovens com custo reduzido. 














Raio, 


a mais de 7.500 escolas em 12 Estados (SP RJ, BA, PE, MG, RS, 
I, SE, ES, RR, MS, MT) e no DF participam do programa abrindo suas portas 

nos finais de semana oferecendo um espaço público para o desenvolvimento 

das atividades, beneficiando, assim, mais de 10.000. 000 de pessoas; 

Mais de 45.000 voluntários e 12.100 coordenadores possibilitam a 

implementação das diferentes oficinas nas áreas de educação, cultura, 

esporte, lazer, iniciação para o trabalho, sociabilidade; 

As atividades realizadas contribuíram para uma significante redução de 

incidências de violência interpessoal no espaço escolar e uma re-apropriação 

do espaço público pelos jovens e pela comunidade que participa nas 

atividades desenvolvidas, aproximando professores, alunos e pais; 

Devido ao envolvimento de tantos protagonistas voluntários, foi formada 

uma cultura de voluntariado, reconhecendo o seu potencial transformador 

com respeito ao desenvolvimento; 

A sensibilização dos profissionais da rede para acolher demandas da 

comunidade resultou em uma maior valorização das expressões culturais 

dos jovens. 


e e 


* Aprendeu-se a importância de se ter espaços públicos disponíveis para que 
os jovens e suas comunidades tenham oportunidades alternativas de lazer, 
cultura e esporte, favorecendo a criação de espaços de cidadania; 

O programa deve potencializar os recursos locais, humanos e materiais, 
parcerias e o trabalho em rede para minimizar custos e possibilitar sua 
institucionalização pelos Estados e Municípios parceiros; 

É importante considerar a flexibilidade, autonomia e gestão local como 
aspectos fundamentais para que o programa contemple, de fato, as 
necessidades dos j ovens e de suas comunidades; 

Priorizar investimentos para capacitação de todos os atores do programa, 
inclusive como possibilidade de desenvolvimento pessoal, sobretudo para 
os voluntários da comunidade. 


Contato 
UNESCO 
Vincent Defourny, Representante da UNESCO a.i. 
Tel: (61) 2106 3500 
Email: -marlova. noletoçuunesco. org. br 
beatriz. coelhoçunesco. org. br 
alessandra. magagninQunesco. org. br 
Site: www. Unesco. org. br 


o 


Att 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: “Grupos focais com jovens beneficiários 
-BA/ RS/ RJ” 

Profissão: Estudante 

Idade: ]) ovens 

“Eu não tenho vergonha de dizer, que eu era um vândalo da 
escola. Aí, comecei a participar da capoeira que tem aqui na 
escola. Comecei a ser bem tratado pela diretora, por todo 
mundo, alunos e professores. Então, passei a dar aula no lugar 
do professor quando ele não vinha...” 

“A escola não é só pra você assistir aula, pegar uma merenda, 
namorar... Não é para isso. Se aprende a se portar, educação, 
tratar as pessoas, saber quem é quem. Tem que ver que o futuro 
está aqui dentro, certo?” 


Parcerias - Patrocínio 

Ministérios da Educação, Esporte, Cultura, Trabalho e Emprego; 
Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e Cultura, Serviço 
Social do Comércio (SESC), Instituto Sangari, Fundação Itaú Social, 
Yazigi Escola de Línguas, Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC/ MG), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), Central Única das Favelas (CUFA), Centro Cultural Afro- 
Reggae, Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE), Parcerias com 
ONGs e Associações de Bairro locais em cada Estado ou Município, 
Instituto Ayrton Senna (IAS), Faça Parte 








mm. 
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o SELO, 


Preservar o meio ambiente e buscar o desenvolvimento rural sustentável, 
integrando a família e a escola, através da Pedagogia da Alternância. 





Contexto 

A Associação das Escolas Famílias Agrícolas do Centro-Oeste e Tocantins 
(AEFACOT) surgiu em 2002, reunindo 11 Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) 
de vários Municípios das regiões de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Tocantins, buscando garantir uma identidade através da expansão da 
Pedagogia da Alternância, bem como do desenvolvimento rural sustentável. 
Estabeleceu-se um processo de troca de experiências e articulação entre as 
EFAs, constituídas de jovens do meio rural, em geral filhos de agricultores 
familiares. A Pedagogia da Alternância surgiu na França e foi adotada por 
escolas rurais onde são ensinadas, além dos conteúdos normais do ensino 
medio, técnicas agrícolas. O objetivo é amenizar o êxodo rural, unindo a 
teoria à prática. 
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Objetivos da Intervenção 

* Desenvolver o processo de educação, promovendo a transformação do meio 
rural e o desenvolvimento sustentável e solidário; 

* Despertar o espírito empreendedor-cooperativista dos jovens e famílias 
ligadas às EFAs, oferecendo cursos de formação inicial para monitores e 
dirigentes das comunidades locais. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Assessoria às EFAs no processo de formação integral que proporciona aos 
jovens uma formação de qualidade que lhes permite descobrir a sua vocação, 
através da disponibilização de um assessor pedagógico e um secretário. 
Na sessão escolar, onde permanecem de 1 a 2 semanas em regime de 
internato, os alunos recebem hospedagem e alimentação que é produzida 
pelas famílias nas suas propriedades através de lavouras comunitárias e na 
própria escola. A sessão na familia também dura entre 1 e 2 semanas; 

* Visitas dos monitores aos alunos periodicamente nas suas propriedades. 
Eles observam a aplicação do aprendido, orientam, ajudam a resolver 
dificuldades e trocam experiências; 

* Cursos de formação inicial de educadores/ monitores através dos quais é 
promocionado o intercâmbio entre as respetivas escolas; 

* Trocade experiência entre osagricultores dasregiões, através da realização 
de seminários em cada uma das EFAs; 

* Realização de assembléias com as famílias e os parceiros onde, desde o 
início da implantação, todos os integrantes de EFAs discutem, aprofundam, 
analisam e definem as necessidades de apredizado das famílias. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Todos os 99 agricultores, membros das associações das onze EFAs em 
funcionamento, são voluntários. Além desses agricultores muitas outras pessoas 
das famílias de agricultores pertencentes às EFAs colaboram com os trabalhos, 
tanto nas sedes das EFAs quanto nos trabalhos comunitários coordenados pelas 
mesmas. 


Inovação 

As EFAs realizam o ensino formal (Fundamental e Médio) integrado com a 
educação profissional. A permanente interação entre realidade dos jovens 
e centro educativo é possível através do regime de alternância que integra 
teoria e prática, meio sócio-profissional e meio escolar, família e escola. 











Resultados 

* Foram beneficiadas 900 famílias e cerca de 600 estudantes, dos quais cerca 
de 500 jovens foram formados em ensino medio e educação profissional, 
estabelecendo ao mesmo tempo um forte vínculo familiar e compromisso 
com o desenvolvimento sustentável e solidário do seu entorno; 

e 65% dos egressos das EFAs de ensino médio e educação profissional do 
Brasil permanecem no campo e 69% desses egressos participam e estão 
comprometidos com movimentos e organizações sociais, graças à Pedagogia 
da Alternância aplicada pela Associação; 

* 11 EFAs foram legalmente constituídas, melhorando as condições 
socioeconômicas das famílias e impactando de maneira positiva no 
desenvolvimento sustentável e solidário do campo com o fortalecimento da 
agricultura familiar; 

* Foram realizados 36 seminários e cursos de formação em 2005, atingindo a 
mais de 2 mil pessoas, dentre monitores, coordenadores e agricultores. 


Lições Aprendidas 

* Énecessaria a valorização da integração e o fomento ao empreendedorismo 
social através da realização de cursos, seminários e intercâmbio entre as 
EFAs para profissionalizar jovens e formar lideranças; 

* É importante o incentivo do trabalho em equipe, do espírito cooperativo e 
solidário, como também a organização e participação popular através da 
prática da Pedagogia da Alternância para desenvoviver práticas em defesa 
do meio ambiente e agroecológicas. 


Parcerias - Patrocínio 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Manos Unidas, Solidariedade 
Internacional dos Movimentos Familiares Rurais e Instituto de Cooperação 
Belgo-Brasileira para o Desenvolvimento Social (SIMFR/DISOP), Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), Universidade Católica de Brasília (UCB), Prefeitura 
Municipal de Orizona, Universidade Católica de Goiás (UCG), União Nacional 
das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil (UNEFAB), União das Associações das 
Escolas Famílias Agrícolas do Maranhão (UEFAMA), Associação Mineira das 
Escolas Famílias Agrícolas (AMEFA), Associação das Escolas Famílias Agrícolas 
de Rondônia (AEFAR), Associação das Escolas das Comunidades e Famílias 
Agrícolas da Bahia (AECOFABA), Caixa Econômica Federal (CAIXA) 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Maria de Fátima Lima e Castro 

Profissão: Agricultora, mãe de egresso da EFA de Orizona 

Idade: 50 anos 

“Os nossos filhos vão aprender, voltam, nos ensinam e 
abastecem-se de conhecimentos e levam às suas famílias. Ficam 
mais independentes. Têm apenas alguns meses que meu filho 
frequenta essa escola e já nos ensina tanto que posso afirmar 
que nós, os pais, também estudamos na Escola Família Agrícola. 
O roceiro, volta e meia é chamado de ignorante. Tenho certeza 
que 0 j ovemque passar por essa escola, sairá dela comtecnologia 
que o levará a viver melhor, melhorar a vida de sua família, de 
sua comunidade, enfim... ele não só sobreviverá, mas viverá, 
porque estará apto a plantar e colher, a criar seus animais, com 
tecnologias próprias, aprendidas na Escola Família Agrícola. E 
não poderá ser chamado mais de ignorante, e nem poderá mais 
ser ignorado! A Escola Família Agrícola é uma boa semente que, 
semeada em solo fértil, germinou saudável e forte, e que só 
depende de continuarmos cuidando para que venha a ser uma 
árvore frondosa e produzir uma infinidade de bons frutos pela 
vida afora!” 


Contato 

Associação das Escolas Famílias Agrícolas do Centro-Oeste e 
Tocantins - AEFACOT 

Maria Aparecida de Oliveira e Sousa, Presidente 

Tel: (604) 3474 2725 

Email: aefacot(abrturbo. com. br 
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Idéia Chave 

Contribuir com o desenvolvimento educacional e cultural de comunidades 
rurais da Amazônia através do estabelecimento de bibliotecas 
comunitárias. 


Contexto 

A região da Amazônia Legal, que foi instituída para fins de planejamento 
econômico da região amazônica, engloba 9 estados e apresenta uma situação 
educacional pior do que a média nacional e das demais regiões. Perante 
esta situação surgiu a Associação Vaga Lume, uma entidade civil com sede 
em São Paulo que tem como missão promover o desenvolvimento cultural e 
educacional de comunidades rurais da Amazônia Legal Brasileira e contribuir 
para a integração da Amazônia com as demais regiões do país. São dois 
programas principais: a Expedição Vaga-lume surgiu em 2000 promovendo 
a criação de bibliotecas comunitárias que são entendidas como centros 
irradiadores de conhecimento, cultura, educação, articulação e organização 
comunitária. A Rede dos Vaga-lumes promove o intercâmbio cultural entre 
comunidades escolares urbanas e rurais, através da construção de um vínculo 
real feito por cartas, vídeos e visitas de professores tanto na Amazônia como 
em São Paulo. 





Objetivos da Intervenção 

* Formar professores e comunitários como mediadores de leitura; 

* Estimular exercícios de gestão comunitária de bibliotecas e ações que 
facilitem o envio de livros para a região amazônica; 

* Monitorar ações desenvolvidas nas bibliotecas implantadas pela 
Associação. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Parceiros e comunidades: É realizada uma pesquisa para identificar 
potenciais parceiros locais e levantar as características demográficas, 
educacionais e econômicas locais; 

* Implantação de bibliotecas: Inicialmente as bibliotecas foram instaladas 
nas escolas públicas de cada comunidade, mas agora cada comunidade 
decide onde será instalada a sua. Através de doações do acervo e das 
estantes, é realizada a disposição da biblioteca, e uma vez estabelecida a 
infra-estrutura, o acervo é realimentado numa segunda etapa; 

* Formação de mediadores de leitura: São realizadas capacitações de 
mediadores, aplicadas aos professores da rede pública, técnicos das 
Secretarias de Educação e comunitários, que fazem a ponte entre os livros 
e os futuros leitores. Um módulo do curso é a roda de estórias que dão 
origem aos livros artesanais da memória local. A produção desses livros 
artesanais tem como fim resgatar e valorizar narrativas, o passado das 
comunidades e seus contadores de histórias. As estórias locais, que são 
registradas em rodas com os moradores mais antigos, passam a fazer parte 
do acervo das bibliotecas; 

* Autogestão da biblioteca: A comunidade tem que se organizar e construir 
coletivamente o estatuto e se responsabilizar pela gestão da infra- 
estrutura das bibliotecas. São realizadas assembléias com a presença de 
toda a comunidade, dividida em grupos afins. Todos escolhem membros 
voluntários para formar um Conselho Gestor, responsável pela organização 
e continuidade da biblioteca. A partir do momento em que é formado o 
Conselho, ele se torna um dos principais canais de comunicação com a Vaga 
Lume; 

* Arrecadação de Livros novos, para manter a qualidade do acervo das 
bibliotecas implantadas e pela sua vida útil prolongada, através do outro 
programa da Associação Vaga Lume, Rede dos Vaga-lumes. São adquiridos 
livros novos e estruturas de bibliotecas (estantes, livreiras e tapetes) para 
realimentar todos os acervos das bibliotecas Vaga Lume e ampliar para novas 
comunidades. Também são doados livros pelos funcionários e colaboradores 
das empresas parceiras. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Os próprios moradores realizam um trabalho voluntário dentro da sua 
comunidade como mediadores de leitura, fazendo a “roda de estórias” e 
produzindo os livros artesanais. O Conselho Gestor da Biblioteca é eleito pela 
própria comunidade e também realiza um trabalho voluntário através do 
mantimento das bibliotecas. 











Inovação 

Estabelecimento de bibliotecas comunitárias que funcionam como centros 
irradiadores de conhecimento, cultura, educação, articulação e organização 
comunitária, fortalecendo assim as comunidades rurais da Amazônia Legal. 


ira 
Foram atendidas mais de 6mil famílias de mais de 100 comunidades de 20 
Municípios dos 9 Estados da Amazônia Legal, através dos acervos doados 
pela Expedição Vaga Lume; 

* 800 pessoas trabalham como mediadores de leitura e 14 conselhos foram 
formados para as bibliotecas graças às capacitações oferecidas; 

* Mais de 18 mil novos livros foram adquiridos para o acervo das bibliotecas 
implantadas, cerca de 30mil novos livros distribuídos a Secretarias de 
Educação e foi facilitado o envio de cerca de 12mil livros para as bibliotecas 
em campanhas de mobilização por meio do programa; 

* Foram produzidos 26 livros artesanais para sustentar a cultura local 
das comunidades, graças ao trabalho dos 11 profissionais que atuam na 
Associação Vaga Lume; 

* Foi melhorada a gestão comunitária, o desempenho escolar e foi incentivada 
a produção científica de professores da Amazônia sobre a leitura. 


ag sabado e 
Para criar uma biblioteca comunitária é necessário criar um coletivo de 
pessoas responsáveis pela biblioteca, além de uma estrutura adequada e 
pessoas capacitadas. Agestão da biblioteca deve ser feita por comunitários, 
de forma democrática e participativa; 

* Éimportarte a implantação de um Conselho de Biblioteca, o qual favorece 
a aproximação Escola-Comunidade, já que a comunidade recebe um 
patrimônio coletivo que é a biblioteca, por isso ela precisa aprender a 
cuidar dela também de forma coletiva; 

* É essencial construir uma biblioteca acessível a toda comunidade, 
preferivelmente criada num espaço próprio, através de decisão da própria 
comunidade. 


Parcerias - Patrocínio 

Grupo Guascor, Banco Daycoval, Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Banco da Amazônia (BASA), Bovespa Social, 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), Hedging Griffo, Gol Linhas 
Aéreas, Interbrand, Apel Gestão de Projetos, Avina, Ashoka Empreendedores 
Sociais, Força Aérea Brasileira, Ministério da Cultura, Secretarias Municipais 
de Educação dos 20 municípios onde atua o projeto. 


Voz do Campo 


Nome do beneficiário: Waldo Palheta Alves 


“Em 7 de fevereiro de 2005, na casa do Senhor Antônio de 
Oliveira e sua família, trabalhei com mediação de leitura.(..) 
Ele já conhece muito bem o meu trabalho e faz parte da nossa 
comunidade, mas mora distante da Vila do Menino Deus e de onde 
está a biblioteca. Quando cheguei ele logo falou: “desembarca 
logo os livros e cuida de ler para nós”. Sua sogra Antonia estava 
doente. (..) Seu Antônio não sabe ler nem escrever, mas adora 
livros, aliás em sua casa, ninguém sabe ler nem escrever. Dona 
Antônia mesmo doente ficou contente com a visita, e logo foi 
pegar os livros para eu ler. O primeiro livro escolhido por elesfoi 
“A Natureza”, (..) depois pediram para eu ler o livro da “Bruxa- 
bruxa”, eles depois da leitura conversaram muito sobre o livro e 
sobre bruxas, todos são adultos. Depois dos comentários pediram 
para eu ler o livro “O Primeiro Arco-Íris”. Todos gostaram da 
história do livro, comentaram muito lembrando da história do 
fim do mundo. Depois eles pediram que eu lesse o livro “Números 
Animados”. Gostaram muito também. O trabalho durou 40 
minutos, ao fim dos quais eu deveria ir embora, para trabalhar 
em outros lugares. Dona Antônia, Seu Antônio Deolinda e Graça 
agradeceram muito e pediram para eu voltar sempre.” 


Associação Vaga Lume 

Laís Fleury, Diretora - Fundadora 

Tel: (11) 3032 6032 

Email: falecomexpedicaovagalume. org. br 
Site: www. expedicaovagalume. org. br 









Biblioteca Braille Dorina Nowill, Projeto Luz & Autor em Braille, Distrito Federal 








Idéia Chave 
Incentivar a leitura de textos literários por deficientes visuais e motivá- 


los a produzir suas próprias obras literárias numa Biblioteca Braille que 
oferece espaço para encontros entre escritores e leitores especiais, além 
de apresentações artísticas relacionadas à literatura. 





Contexto 

Para permitir aos deficientes visuais o acesso à leitura e à cidadania, em 
1995 foi criada a Biblioteca Braille em uma escola pública de Taguatinga. 
Deficientes visuais, escritores, comunidade e alunos de escolas vizinhas foram 
seu público inicial, ampliado com estudantes universitários e todos os que 
quisessem conhecer o trabalho. Para democratizar o acesso à leitura, livros 
de escritores brasilienses e textos de jornais foram transcritos para o Braille, 
servindo de motivação para que o deficiente visual criasse a sua própria obra. 
O projeto Luz & Autor em Braille começou no ano da criação da Biblioteca com 
17 escritores e o mesmo número de deficientes visuais, fortalecendo desde o 
início os laços de afeto entre aquele que escreve e aquele que lê. A leitura é 
muito trabalhada, possibilitando aprendizagem interdisciplinar. Outros temas 
transversais enriquecem o projeto, com destaque para a saúde e o meio- 
ambiente. 


qu da Intervenção 
Promover a socialização da pessoa portadora de deficiência visual, por meio 
da integração com escritores, valorizando a literatura que transforma e 
enriquece a condição humana; 

* Estimular a leitura, com vários gêneros literários transcritos em braille 
e incentivar/ orientar a criação de produções literárias pelos deficientes 
visuais, utlizando várias linguagens artísticas. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Entrosamento com escritores do DF para aquisição de obras, transcrição 
de diferentes gêneros para o Braille pela coordenadora e criação da estante 
do escritor do DF na biblioteca; 

* Mobilização dos deficientes visuais: Estimular o público alvo à leitura, 
empréstimo de livros, criação de textos, inspirados no autor ou livro 
escolhido, através de reuniões na biblioteca e visitas à casa de possíveis 
leitores feitas por 2 deficientes visuais que trabalham na biblioteca. Além 
disso, são organizados concursos literários, festivais de músical, entre 
outros eventos, para atrair o interesse do público alvo; 

* Autor em Braille: O deficiente visual lê sobre a vida de seu respectivo 
escritor-patrono, lê suas obras e cria seu próprio texto, sonhando com o 
dia em que irá conhecer sua fonte de inspiração. Os textos produzidos são 
revisados ortograficamente pela equipe da Biblioteca e produz-se uma 
versão em Braille e outra a tinta permitindo a leitura de duas maneiras no 
dia da exposição. Além disso, são feitas molduras coloridas que valorizam 
os textos, tornando-os mais chamativos e mais convidativos à leitura; 

* Exposição anual das obras: Para outubro de cada ano é organizado o 
grande encontro entre leitor-autor e escritor-patrono. Para este evento 
são convidados todos os envolvidos, sendo autoridades, imprensa e 
comunidade; 

* Publicação das obras: Depois de quase 400 textos produzidos pelos 
deficientes visuais, a coletânea “Revelando Autores em Braille” é o 
coroamento contendo um texto de cada um dos 83 participantes; 

* Atividades educativas e culturais: Na biblioteca desenvolvem-se jornadas 
de leituras ou uma alfabetização em Braille visando contribuir como resgate 
da auto-estima dos participantes. Além disso, são organizadas oficinas 
literárias, musicais e teatrais, envolvendo familiares que acompanham os 
deficientes visuais. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O projeto trabalha atualmente com 15 voluntários além dos escritores- 
patronos que se envolvem de maneira voluntária na iniciativa. O Centro de 
Voluntariado do DF encaminha voluntários para apoiarem as atividades da 
Biblioteca. Lá, os funcionários se mesclam com os voluntários e alunos que 
chegam para aprender o Braille, formando uma comunidade de colaboradores, 
onde todos contribuem com seus talentos, para que o projeto cresça cada vez 
mais, inovando com ações de incentivo à leitura. 











Inovação 

ABiblioteca Braille contribui por meio do Projeto Luz & Autor em Braille com o 
resgate da auto-estima das pessoas abaladas pela perda da visão, aproximando- 
as da leitura, promovendo uma educação inclusiva e oferecendo assim novas 
perspectivas de vida, conforme o lema “Incentivar leituras é trabalhar pela 
dignidade humana”. Ao mesmo tempo valorizam-se talentos locais, como 
escritores da cidade, que podem trocar experiências com leitores. 


Resultados 

* O projeto iniciou com 17 escritores, com um leitor para cada um deles. O 
número foi crescendo a cada ano e, hoje, o projeto conta com 58 escritores 
e 83 deficientes visuais - todos autores em Braille; 

* Nos 11 anos de existência, mais de 12.000 pessoas (escritores, leitores, 
familiares, comunidade) assinaram o livro de presenças da biblioteca; 

* A publicação “Revelando Autores em Braille” (2001), com uma tiragem de 
1.000 exemplares, é o primeiro coroamento do Projeto Luz & Autor em 
Braille, com produções de 83 deficientes visuais e 58 escritores brasilienses. 
Esse trabalho se espalhou pelo país, em vários congressos nacionais e 
internacionais, tendo sido apresentado até em Cuba. CDs, vídeos e mais 
de 30 reportagens comprovam essa lição de vida e cidadania, que cresce, a 
cada dia, com mais voluntários que surgem; 

* A produção do livro “Revolucionando Bibliotecas” narra a história e as 
atividades da Biblioteca Braille no seu início, dando visibilidade ao trabalho 
da Biblioteca e entendimento da versão inicial do projeto, que modificou- 
se, ao longo de cada ano de execução. 


Lições Aprendidas 

* O pequeno espaço físico da biblioteca e a falta de recursos materiais 
foram as grandes dificuldades nos primeiros anos do projeto. Aos poucos, 
receberam fax e telefone da Secretaria de Educação e de voluntários a 
doação de computador e impressora Braille; 

* Ogrupo que conduzirá o projeto precisa contar com pessoas que acreditem 
no poder transformador da educação pela leitura e que se dediquem aos 
leitores especiais; além, é claro, de escritores da própria região e ilimitado 
número de deficientes visuais, para desfrutarem do prazer da leitura, todos 
conscientes de que podem melhorar suas vidas. 


Parcerias - Patrocínio 
Secretaria de Estado de Educação do DF (SE), Secretaria de Estado de 
Cultura do DF (SEC), Administração Regional de Taguatinga (RA III), Centro de 
Voluntariado do DF (CVDF) 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Antonio Gomes Leitão 

Profissão: Professor de línguas portuguesa e inglesa 

Idade: 47 

“Falar sobre o Projeto Luz & Autor em Braille é ter consciência 
de que só a Educação liberta, pois, um país que tem pessoas 
bem educadas constrói caminhos mais viáveis, verdades mais 
aproveitáveis, vidas com mais perspectivas e prioriza tornar 
os deficientes produtivos, para que sejam Homens livres, 
felizes, cidadãos. Digo isto, porque foi, por meio deste projeto 
fantástico, que ganhei a oportunidade de saber que um trabalho 
literário de minha autoria serviu de objeto de estudos em 
universidade fora do DF. Além disso, pude homenagear um dos 
melhores professores de literatura do País - Cassiano Nunes. 
Hoje, sinto minhas fronteiras bem menores, a integração com 
outros escritores deixou de ser problema, a liberdade é algo 
concreto no meu dia-a-dia, sou um ser mais sociável e, muito 
disso, devo à iniciativa iluminada da professora Dinorá Couto 
Cançado e sua incansável equipe de trabalho. Nasci cego, no 
interior do Ceará e, hoje, sou pós-graduado em Orientação 
Educacional em Ensino Especial.” 





Contato 

Biblioteca Braille Dorina Nowill 

Leonildes Fontes, Coordenadora ou Dinorá Couto Cançado, 
Educadora Voluntária 

Tel: (61) 3901 3549 ou (61) 9970 1366 

Email: bibliobraillegmail. com ou dinoracoutocigmail. com 








Fundação 
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o SELO, 


Contribuir para a formação de professores e incentivar o desenvolvimento 


de competências para a leitura e escrita de alunos de 42 e 5º série do ensino 
fundamental público em todo o Brasil. 





Contexto 

Nos últimos anos, embora 97%das crianças e jovens brasileiros tenham acesso 
garantido ao ensino fundamental, mais de 50%destes alunos demonstram não 
ter adquirido o domínio de capacidades básicas de leitura e escrita como 
confirmam os resultados das avaliações oficiais (SAEB/ Prova Brasil). Para fazer 
frente a este desafio, a Fundação Itaú Social criou, em 2002, o Programa 
Escrevendo o Futuro, com objetivo de aperfeiçoar a leitura e escrita dos 
alunos da 42 e 52 séries do ensino fundamental das escolas públicas brasileiras 
e formar educadores, professores polivalentes e de língua portuguesa em 
todos os Estados do país. 


Objetivos da Intervenção 

* Desenvolver habilidades de leitura e escrita nos alunos do ensino fundamental 
das escolas públicas, através da capacitação dos professores e estímulo aos 
alunos; 

* Contribuir para a formação continuada dos professores no desenvolvimento 
de práticas eficientes no ensino da leitura e da escrita, por meio de ações 
presenciais e a distância. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

O programa, aberto à participação de qualquer escola de 42 e 52 séries do 

ensino fundamental público, é realizado em duas vertentes que interagem: o 

Prêmio e a formação dos professores. 

+ Prêmio Escrevendo o Futuro (anos pares) 

* Elaboração e distribuição de material de apoio pedagógico. O Kit Itaú 
de Criação de Textos, especialmente desenvolvido, é enviado para os 
professores inscritos e é composto por três fascículos que orientam o 
desenvolvimento de oficinas de escrita para cada gênero textual: poesia, 
memórias e artigo de opinião. Os professores, juntamente com seus alunos, 
escolhem um desses gêneros para a realização das oficinas e produção dos 
textos; 

* Seleção dos textos escritos pelos alunos, em quatro etapas: local (seleção 
de 1 texto por escola - comissão julgadora organizada pela própria escola), 
estadual (seleção dos 180 semifinalistas - comissão julgadora organizada 
pelas Undimes Estaduais), regional (seleção de 21 finalistas - comissão 
julgadora regional ) e nacional (3 vencedores nacionais comissão julgadora 
nacional); 
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* Oficinas Regionais de leitura e escrita. Professores e alunos semifinalistas 
participam das oficinas dirigidas pela equipe do programa, consolidando 
o que já foi aprendido por meio dos fascículos do Kit Itaú. Os alunos 
reescrevem seus textos orientados por seus professores que utilizam os 
conhecimentos adquiridos durante a oficina regional; 

* Entrega de prêmios: O programa premia nacionalmente os 3 melhores 
textos, um de cada gênero. São premiados os alunos, autores dos textos 
ganhadores, seus professores e as escolas. 

+ Formação professores - presencial e a distância (anos impares) 

* Elaboração e distribuição de material de apoio para a melhoria da prática 
do professor, como, por exemplo, almanaques; uma publicação com artigos 
de especialistas sobre as características de diferentes gêneros tratados, 
entrevistas com educadores de destaque, análises de textos de alunos 
participantes e depoimentos de professores; 

* Realização de cursos on-line e veiculação de artigos e notícias por meio 
de uma comunidade virtual (www. escrevendoofuturo. org. br), abordando 
propostas e práticas de ensino da língua na perspectiva de gêneros 
textuais; 

* Formação presencial de 40 horas sobre o ensino da leitura e escrita, 
realizadas em parceria com secretarias de educação, contemplando todas 
as regiões do país. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Cerca de 90 funcionários do Banco Itaú atuam como voluntários, trocando 
correspondências com os alunos semifinalistas. A comunidade também 
colabora, dando entrevistas, depoimentos, auxiliando na divulgação dos 
textos, participando das comissões julgadoras locais que selecionam os textos 
nas escolas ou homenageando professores e alunos vencedores. 

















Inovação 


1 
Atuar na qualidade da educação, aperfeiçoando a escrita e leitura das crianças, Voz do Campo ' 
através da distribuição de material de apoio e formação dos professores, Nome do beneficiário: Maria do Socorro Braga Reis ( 
motivando e estimulando os alunos à produção de textos qualitativos, através Profissão: professora o 


da criação de um prêmio nacional. 


Resultados 


Desde 2002, o Programa envolve secretarias de educação, escolas públicas, 
alunos e professores do país inteiro em suas ações. Em 2006 atingiu 
cerca de 1,6 milhão de alunos, 34 mil professores em 15 mil escolas de 
aproximadamente 3 mil Municípios através dos programas de formação e 
de oficinas de leitura e escrita, desenvolvidos por uma equipe com cerca 
de 15 profissionais formados nas áreas de pedagogia, letras, psicologia, 
comunicação e administração, responsáveis por articular e executar os 
planos de ação; 

Em 2006, mais de 10%das escolas do país inteiro se inscreveram, abrangendo 
cerca de 55%dos Municípios brasileiros. O crescimento de escolas inscritas 
observado, que subiu de 3% em 2002 a 10% em 2006, permite inferir a 
qualidade da formação oferecida no programa; 

Nos anos impares (2003/ 2005) mais de mil multiplicadores, professores e 
técnicos de secretarias, participaram de oficinas de formação presencial 


Idade: 38 

“Quando soube do Prêmio “Escrevendo o Futuro”, logo me 
interessei. Queria reverter a situação de minha turma de 52 
série: um grupo de alunos com inúmeras dificuldades em leitura 
e produção de texto. Fui fazendo as intervenções necessárias e 
percebendo o avanço dos alunos. Partici pavam mais das aulas, se 
colocavam no lugar de pesquisadores, assumiram a preocupação 
de revisar os pequenos textos. Na atividade final de reescrita 
do texto, constatei o quanto eles aprenderam. O Prêmio mudou 
didaticamente minha forma de trabalhar e a possibilidade de 
viajar pelo Prêmio, participar de oficinas e trocar experiências 
com outros professores foi também um grande estímulo. O 
computador que ganhei se tornou um instrumento para todas 
atividades na escola, é indispensável para o meu trabalho como 
professora, uma ferramenta que fez toda a diferença.” 


Parcerias - Patrocínio 





envolvendo 12 Estados; Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 5 
. Aproximadamente 70% das escolas que haviam participado em 2002 Comunitária (CENPEC), União Nacional dos Dirigentes Municipais de e. 
se reinscreveram no Prêmio em 2004, existindo também uma grande Ensino (UNDIME), Canal Futura, Conselho Nacional dos Secretários Ss 
permanência dos professores no programa; Estaduais de Educação( Consed) e Ministério da Educação (MEC). Fr 
* Segundo os professores, que se manifestam nos encontros presenciais e Contato 
em relatórios enviados, a participaçaa no FrOgialS contribui para o Fundação Itaú Social 6 
desenvolvimento de um ensino de leitura e escrita mais eficiente e eficaz, 


pois se apropriam de novas teorias e práticas, aperfeiçoam o trabalho que 
já desenvolvem e seus alunos produzem textos de melhor qualidade. 


Roberto Egydio Setubal, Presidente 
Tel: (11) 5019 8887 


Email: ana. patriciogitau. com. br 
Site: www. fundacaoitausocial. org. br 


Lições Aprendidas 

* É necessário avaliar continuamente as ações, possibilitando a adequação 
de materiais às necessidades do público alvo que está distribuído pelo 
território nacional e apresenta grande heterogeneidade quanto à formação 
e condições sócio-culturais; 

* É preciso buscar sempre novos instrumentos para formação a distância, 
como almanaques ou redes virtuais, com o intuito de envolver o maior 
número de professores. 





ImagelVMagica - IMM, Fotografia e Transformação, São Paulo 








o SELOS] 


Utilizar a Fotografia como instrumento de transformação, partindo do 
princípio que o primeiro passo para modificar o mundo é percebê-lo. 





Contexto 

Em 1995, um fotógrafo profissional notando o interesse espontâneo que a 
fotografia gerava emj ovens, realizou a primeira oficina de fotografia artesanal 
(Foto na Lata) em Minas Gerais. Resgatando os primórdios da fotografia, 
optou pela utilização da técnica pinhole (buraco de agulha), transformando 
simples latas de tinta em máquinas fotográficas. Esse processo compreende 
os princípios básicos da câmara escura, no qual a luz entra por um pequeno 
orifício feito em qualquer recipiente completamente vedado e queima um 
papel fotossensível, fazendo o negativo da imagem. Este negativo é revelado 
em laboratório com químicos específicos e posteriormente é positivado para 
obtenção do resultado final (em preto e branco). Um processo “mágico” que 
proporciona ganhos pedagógicos inumeráveis. Os resultados obtidos neste 
piloto foram surpreendentes: a partir das imagens obtidas com suas “câmeras 
fotográficas artesanais”, as crianças desenvolveram a capacidade de reler seu 
ambiente e começaram a ter uma visão crítica da realidade. Suas próprias 
fotografias passaram a ser seu instrumento de transformação, e assim nasceu 
a ImageMagica. 


ea da Intervenção 
Levar a fotografia para jovens de diversas comunidades e sensibilizá-los 
para a leitura e utilização da imagem, despertando em cada indivíduo seu 
potencial de agente transformador da realidade; 

* Oferecer uma alternativa de geração de renda para jovens vulneráveis 
mediante cursos profissionalizantes de fotografia; 

* Encorajar o enfrentamento, estimulando comportamentos adaptativos 
diante da vivência da doença e hospitalização, utilizando a fotografia 
como ferramenta para proporcionar momentos lúdicos, fortalecer as 
relações interpessoais no ambiente hospitalar e promover reflexões sobre 
o “cuidar”. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 
A ImagelVágica atua hoje em três principais vertentes: 
1) O projeto Escola do Olhar implementa núcleos fotográficos em escolas 
públicas sendo direcionado para estudantes e educadores. As ações 
desenvolvidas abrangem formação em fotografia pinhole e cidadania, 
capacitação de educadores para utilização da fotografia como ferramenta 
pedagógica, oficinas de “Foto na Lata” abertas à comunidade, exposições 
fotográficas com as imagens produzidas e elaboração de projetos comunitários 
para transformação das realidades observadas durante o processo; 

* Criação de uma unidade de trabalho, que também serve como “casa” da 
Equipe de Campo, através da transformação de um ônibus em um laboratório 
itinerante de fotografia e exposições, contribuindo para o desenvolvimento 
dos proj etos nas comunidades; 

2) O curso profissionalizante de fotografia oferece anualmente capacitação 
profissional na área fotográfica a 25 jovens de baixa renda para inserção no 
mercado de trabalho. Este curso é uma resposta à demanda identificada no 
desenvolvimento da Escola do Olhar; 
3) O projeto Humanizando Relações foi lançado em 2006 objetivando o 
desenvolvimento do pensamento crítico sobre as dimensões do “cuidar” por 
meio da sensibilização do olhar. Este projeto promove e documenta as relações 
interpessoais entre pacientes, acompanhantes e profissionais de saúde, 
através de oficinas de imagens e documentários fotográficos, contribuindo 
dessa forma para a re-humanização das práticas em saúde; 

* Geração de produtos culturais como livros, exposições itinerantes, vídeos- 
documentários, entre outros, para dar visibilidade ao trabalho, disseminar 
a informação obtida ao longo dos projetos e inspirar novas iniciativas. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Foi construída uma rede de atualmente 18 profissionais voluntáriosde diferentes 
áreas de conhecimento, que contribuem com sua expertise na realização 
dos diferentes projetos, aproveitando assim o potencial transformador do 
voluntariado. 


Inovação 

A “Foto na Lata” nunca havia sido utilizada em projetos sociais, e uma 
vez adotada como ponto de partida, trouxe inúmeros ganhos pedagógicos, 
impressionando pela sua simplicidade e ótimos resultados. Atualmente, 
alinhados às novas perspectivas, utilizam-se também ferramentas digitais de 
acordo com demandas específicas. 











enem 
* Projeto Escola do Olhar: Este projeto já contemplou mais de 12.000 
participantes e capacitou 1.400 educadores para utilização da fotografia 
como ferramenta pedagógica; 

* Curso Profissionalizante de Fotografia: Até agora foram beneficiados 50 
jovens de baixa renda. Dos alunos formados até 2005, 75%estão inseridos 
no mercado; 

* Projeto Humanizando Relações: Atualmente, 12 hospitais brasileiros 
participam deste projeto de sensibilização do olhar no âmbito da saúde. 
No geral, 300 pessoas já participaram das oficinas de fotografia nesses 
hospitais. Também foram ministradas palestras nos hospitais e universidades, 
beneficiando 225 pessoas, entre elas estudantes e profissionais das áreas 
de saúde e educação, equipes de saúde dos hospitais contemplados pelo 
projeto entre outros; 

* Em2001, 45 empreendedores sociais dos cinco continentes, participantes do 
Pioneers of Change, foram capacitados pela ImageMagica para a utilização 
da metodologia da organização em diversos projetos internacionais; 

* Em 2003 em Cartagena, Colômbia, no Ill Congresso Latino Americano 
de Psicologia e Saúde, foram capacitados 30 profissionais de saúde para 
utilização desta metodologia na recuperação de crianças e j ovens vitimados 
por conflitos armados; 

* Ensinou-se a construir mais de 15. 000 câmeras artesanais feitas de lata; 

* A ImageMagica conta com 9 profissionais na equipe base, 11 no Projeto 
Humanizando Relações, 3 em cada núcleo da Escola do Olhar e 8 no Curso 
Profissionalizante de Fotografia, além dos voluntários. 


e 
A principal dificuldade ao longo do desenvolvimento institucional foi a falta 
de recursos necessários à implementação e/ou ampliação dos projetos, o 
que foi superado graças a uma reestruturação interna da entidade, que criou 
departamentos específicos para mobilização de recursos e consolidação do 
corpo administrativo; 

* É importante diversificar as parcerias (setor público, privado e terceiro 
setor) e desenvolver programas de sustentabilidade. 


Parcerias - Patrocínio 

Aço Villares, Roche Farmacêutica, ThyssenKrupp, Instituto Camargo Corrêa, 
Ministério da Cultura, Fotosite, Cia de Foto, FotoClube Bandeirantes, AMD 
Comunicação, Kwead Informática, Nêmeton - Centro de Estudos e Pesquisas 
em Psicologia e Saúde, Instituto Paulo Freire 





Voz do Campo 
Nome do beneficiário: Denise Bispo Costa Ml 
Profissão: Estudante ur - 
Idade: 19 anos 

“Passei a ouvir mais e falar bem menos, pois aqui são muitas 
pessoas e todas elas com opiniões diferentes. Aprendi a olhar a 
vida e as pessoas de outra maneira e também a prestar atenção 
em detalhes antes nunca vistos. Mais que um aprendizado 
profissional, o curso fortificou as minhas raízes, moldou o meu 
caráter, proporcionou sabedoria para decidir... bagagem que eu 
vou levar para sempre.” 
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Contato Cf el 
ImageMagica (IMM) 
André François ) únior, 
Presidente Fundador 8 
Tel: (11) 2577 9902 ..... 





Email: olharimagemagica. org 


Site: www. imagemagica. org Ima ge 


Instituto Ayrton Senna - IAS, Programas “Se Liga” e “Acelera Brasil” 








Idéia Chave 
Ampliar as oportunidades de desenvolvimento de alunos de 1º a 4º série 
do ensino fundamental que apresentem defasagem entre a idade e a série 


que estão cursando, por meio da alfabetização, do desenvolvimento de 
habilidades e da aprendizagem dos conhecimentos necessários para que 
prossigam os estudos. 





Contexto 

Dados nacionais revelam que cerca de 30% dos alunos nas quatro primeiras 
séries do ensino fundamental, encontra-se em situação de defasagem entre 
sua idade e a série que cursam, sobretudo devido às múltiplas repetências e 
ao ingresso tardio na escola. Além disso, 55%dos alunos brasileiros chegam à 
42 série do ensino fundamental sem saber ler e escrever ou, quando muito, 
com nível de leitura restrito a frases simples e curtas (SAEB/ 2003, MEC/ INEP). 
De cada 10 alunos que concluem a 12 série, apenas 3 estão alfabetizados 
de forma satisfatória. A não alfabetização é a maior causa do abandono e 
da reprovação escolar nos primeiros anos do ensino fundamental. Alunos 
não alfabetizados são estigmatizados, têm sua auto-estima comprometida e 
acabam por abandonar a escola. 

Frente a esse desafio de âmbito nacional, o Instituto Ayrton Senna (IAS) iniciou 
em 1997, o programa “Acelera Brasil”, visando à recuperação do tempo 
perdido pelo aluno em anos de repetência escolar, permitindo que prossiga 
os estudos com sucesso. Em 2001, este trabalho foi ampliado pelo programa 
“Se Liga” voltado à alfabetização de alunos em situação de defasagem entre 
sua idade e a série que cursam. Agora, os Programas estão implementados nos 
Estados de Goiás, Pernambuco, Sergipe, Tocantins e Paraíba. 


E si da Intervenção 
Alfabetizar ou acelerar a aprendizagem de alunos em situação de distorção 
idade-série para que sejam re-inseridos no processo de aprendizagem e 
superem anos de fracasso escolar; 

* Promover maior responsabilização e envolvimento do poder executivo local 
na adoção de políticas públicas educacionais comprometidas com o sucesso 
do aluno; 

* Apoiar a formação gerencial e co-responsabilizar o professor e as equipes 
da educação pelo sucesso do aluno, oferecendo-lhe suporte gerencial e 
pedagógico. 


Plano de Ação 
* Avaliação/ diagnóstico: O nível de alfabetização dos alunos com distorção 
idadey/ série de no mínimo dois anos é avaliado no início do ano letivo através 
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de uma prova desenvolvida pelo IAS; 

Programas de correção de fluxo: A partir do resultado da prova, o aluno é 
enturmado ou no programa de alfabetização “Se Liga” ou no programa de 
aceleração da aprendizagem “Acelera Brasil”, caso já estej a alfabetizado; 
Elaboração dos programas: Após a análise das provas, a rede de ensino 
tem condições de quantificar a demanda para cada um dos dois programas 
de correção de fluxo, de organizar as turmas, selecionar e capacitar a 
equipe responsável (professores, supervisores e coordenadores) e adquirir 
os materiais pedagógicos necessários (livros do aluno e do professor); 
Capacitação dos profissionais e decisores da educação em dois eixos 
complementares: Existe uma capacitação inicial (presencial de 40h) para os 
educadores e lideranças das secretarias de educação e um acompanhamento 
do trabalho ao longo do ano letivo por meio de reuniões quinzenais de 
avaliação entre supervisores e professores e capacitação a distância através 
de análises gerenciais e reflexões dirigidas pelo IAS; 

1) O eixo pedagógico visa fortalecer estratégias, instrumentos e materiais 
pedagógicos dos professores para que garantam a eficiência do processo 
de ensino-aprendizagem para todos os alunos. Para isso, os professores e 
as equipes das secretarias de educação, contam com o apoio de técnicos 
credenciados pelo IAS; 

2) O eixo gerencial visa instrumentalizar as equipes de profissionais 
da educação, da escola e da secretaria, para que identifiquem os reais 
problemas, proponham estratégias de solução, implementem e re-adequem 
sempre que necessário essas estratégias e acompanhem sistematicamente 
os resultados por meio de um sistema de monitoramento de dados e de 
tomada de decisão; 

Criação de um sistema de monitoramento de dados: O Sistema 
Instituto Ayrton Senna de Informação (SIASI) é um software desenvolvido 
especialmente para o acompanhamento em tempo real de indicadores 
relevantes de cada turma. Diariamente, o professor acompanha e registra 
informações coletadas na sala de aula (frequência de alunos, o desempenho 
de cada aluno com relação à leitura e escrita, número de livros lidos por 
aluno, etc.). Com base nessas informações, são tomadas as decisões que 
visam fortalecer aquelas equipes com maiores dificuldades. 




















Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Para assegurar o alcance dos objetivos traçados, o Instituto atua na mobilização 
de pais e profissionais da educação, para que estes assumam plenamente seu 
papel no processo de transformação da cultura de fracasso para a cultura 
do sucesso dos alunos. Assim, uma ampla participação e articulação das 
comunidades internas e externas à escola são indispensáveis para o sucesso 
da intervenção. 


Inovação 

Os programas “Se Liga” eo “Acelera Brasil” diferenciam-se pela atuação direta 
na estrutura do problema, oferecendo condições efetivas e replicáveis em 
grande escala que pressupõem uma parceria entre iniciativa privada, Terceiro 
Setor e poder público para combater a defasagem idadey/ série. O sistema de 
monitoramento exemplar desenvolvido pelo IAS, permite o acompanhamento 
dos programas em tempo real. 


Resultados 

* Desde o início do programa “Se Liga” em 1999, foram atendidos mais de 
220.000 alunos, sendo 60.602 somente em 2005, em 564 Municípios, dos 
quais 95%foram alfabetizados com sucesso, graças à capacitação de mais 
de 4.100 educadores ao longo do Programa; 

* Mais de 230. 000 alunos - 27.700 alunos somente em 2005 em 440 Municípios 
- foram atendidos no programa “Acelera Brasil” nos últimos 9 anos e 
aprovados de uma média de 98,5% devido ao trabalho de mais de 2.200 
educadores que ampliaram seus conhecimentos nestes assuntos nas 
capacitações oferecidas pelo IAS; 

* Hoje, os dois programas j á são adotados como política pública em 5 Estados 
do Brasil: Goiás, Pernambuco, Tocantins, Paraíba e Sergipe, devido aos 
seus altos graus de efetividade aferidos anualmente por avaliação externa 
realizada pela credenciada e reconhecida Fundação Carlos Chagas. 


Instituto Ayrton Senna - IAS 
Margareth Goldenberg, 
Diretora Executiva 

Tel: (11) 9674 3000 

Email: iasias. org. br 

Site: www. ias. org. br 





Lições Aprendidas 


* Os programas devem ser implantados de forma sistêmica, 
em uma rede municipal ou estadual de educação, já que o 
problema da defasagem idade-série não se encontra isolado 
nas unidades escolares mas atinge toda a rede educacional, 
de forma articulada. Isso pressupõe a vontade política dos 
executivos estaduais e municipais e dos responsáveis municipais 
pela educação; 

* É imprescindível a adesão a um sistema informatizado como 
o SIASI que permite às equipes responsáveis o conhecimento 
sistemático da realidade escolar e intervir em tempo real, por 
meio da responsabilização dos profissionais envolvidos e da 
tomada de decisão baseada nos dados do sistema informatizado 
de dados. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Mozart Ramos Neves 

Profissão: Secretário Estadual de Educação e Cultura de 
Pernambuco 

Idade: 53 

“O “Acelera Brasil” tem gerado uma mudança substancial na 
qualidade do ensino em Pernambuco. Este é um ambiente 
novo, que motiva, dá auto - estima. O governo, sozinho, não 
consegue colocar na mesma equação quantidade e qualidade. A 
participação da iniciativa privada e do terceiro setor, apoiando 
e acompanhando como observadores externos o que fazemos, é 
fundamental para que a gente possa agregar valor ao trabalho 
educativo. Nós colocamos milhões de crianças nas escolas 
públicas, mas não tivemos o cuidado de saber o que se passa com 
elas. Não gerenciamos a qualidade do ensino. O trabalho que 
estabelecemos com o Instituto Ayrton Senna é uma mudança de 
cultura. Agora não estamos só capacitando, estamos gerenciando 
e cobrando resultados “. 


Parcerias - Patrocínio 


Governo dos Estados de Goiás, Paraíba, Pernambuco, Sergipe 
e Tocantins, Nokia, Instituto VIVO, Banco Triângulo, Martins 
Distribuidora, Grupo de Líderes Empresariais/ Empresários pelo 


Desenvolvimento Humano (Lide/ EDH), Instituto Votorantim, 
Fundação Vale do Rio Doce 
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através de realização de uma revista e site. 





Contexto 

Ao se constatar que, no Brasil, diferentemente da infância e da adolescência, 
há poucas fontes de informação sobre juventude, surgiu em março de 2005 o 
proj eto Onda J ovem, patrocinado pelo Instituto Votorantim e executado pela 
empresa de consultoria Olhar Cidadão - Estratégia para o Desenvolvimento 
Humano comsede em São Paulo. Sua proposta é divulgar através da Internet e de 
uma revista própria reflexões práticas comprometidas como desenvolvimento 
integral dos jovens, incluindo o ponto de vista dos mesmos. Assim, o projeto 
é antes de tudo um investimento social no potencial da juventude brasileira. 
A revista impressa é quadrimestral e distribuída gratuitamente em todo o 
país. O site www. ondaj ovem. com. br, lançado em agosto de 2005, democratiza 
o acesso do público-alvo - educadores e agentes sociais - às reportagens e 
ensaios, oferecendo ainda conteúdos exclusivos, como notícias diárias sobre 
juventude e roteiros pedagógicos para dinamizações dos textos da revista com 
jovens. 


Objetivos da Intervenção 

* Veicular informações para subsidiar e inspirar educadores e agentes sociais 
que trabalham com j uventude e os próprios jovens; 

* Divulgar práticas e idéias comprometidas com o desenvolvimento integral 
da juventude; 

* Contribuir para a articulação e parcerias entre educadores e agentes sociais 
que atuam com jovens. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Eixo temático da edição: Definição de um tema central para cada edição 
da revista Onda) ovem, relacionado ao protagonismo j uvenil, problemáticas 
de inserção no mercado de trabalho, saúde, educação, dentre outros; 





Levantamento de informação: Um grupo de especialistas, estudiosos e 
profissionaisdaáreadorespectivo eixo temático colaboramespontaneamente 
no processo de pesquisa sobre a produção intelectual e práticas em todo o 
país com informações e sugestões, subsidiando a organização da pauta; 
Estrutura da revista: A revista é composta por uma série de seções fixas 
cujas pautas e abordagens se definem a partir dos resultados das pesquisas 
e consultas com o grupo de especialistas. As mais importantes seções são 
Navegantes - uma reportagem que traça um painel do tema da edição do 
ponto de vista dos jovens, Mestres - histórias de educadores j uvenis que 
se destacam na área enfocada, Banco de Práticas - quatro exemplos de 
práticas juvenis, Caminho das Pedras - a evolução de uma prática bem 
sucedida; Horizonte Global - uma contribuição internacional, Gov. Com - 
reportagem sobre as ações governamentais e as possíveis contribuições do 
segundo e terceiro setor na área, dentre outros; 

Realização das reportagens: Especialistas, seja da área acadêmica, do 
mercado corporativo, dos meios de comunicação, ou do terceiro setor 
são convidados pela equipe de edição da revista para contribuirem como 
ensaístas na produção dos textos; 

Colaboração de j ovenstalentos: Oferecer aj ovens fotógrafos e ilustradores 
a oportunidade de contribuir na realização da revista com a produção de 
imagens, expostas na revista e no site. Eles são localizados a partir de 
indicações informais de instituições e, mais recentemente, do contato 
deles com a revista e com o site; 

Distribuição da revista: Entidades do terceiro setor, educadores em geral 
e agentes sociais, cujo trabalho tenha impacto nas questões de interesse 
da j uventude recebem a revista através de uma empresa responsável pela 
distribuição que garante que a revista chegue às mãos dessas pessoas. A 
lista de destinatários é atualizada permanentemente, o que é fundamental 
para o impacto positivo da iniciativa; 

Divulgação no internet: Disponibilização paulatina do conteúdo da revista 
impressa no site www. ondaj ovem. com.br, para atingir um público mais 
amplo. No site é incluído mensalmente um plano pedagógico baseado em 
texto da revista (quatro por edição), voltado especialmente para quem lida 
diretamente com jovens no cotidiano, sugerindo atividades e abordagens 
com esse público. Diariamente são captadas noticias relacionadas à 
j uventude; 

Atendimento: Via e-mail, leitores e internautas podem entrar em contato 
com a equipe da Onda J ovem, solicitando mais informação relacionada aos 
conteúdos publicados ou até para pedir orientações mais complexas sobre 
a realização de práticas. Além disso, este contato representa uma fonte de 
informação que inspira conteúdos para a revista. 











Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O proj eto sistematiza conhecimentos para inspirar práticas de desenvolvimento 
integral do jovem, com estimativa de pelo menos 18 mil leitores integrais 
(3 por exemplar) e mais de mil internautas diários que encontram em Onda 
J ovem referências de especialistas, protagonistas j uvenis, projetos sociais e 
políticas públicas. 


Inovação 

O projeto editorial Onda J] ovem explora um eixo temático a cada edição com 
diversas angulações, associando à reflexão e ao debate o relato de práticas 
bem-sucedidas, dilemas e proposições, além de incluir a participação de 
jovens talentos numa produção visual aprimorada. 


Resultados 

* Em se tratando de um projeto de comunicação, seus resultados se medem 
pela recepção do público. Em pesquisa realizada em 2005, 89,1% dos 
leitores (sociedade civil, poder público, profissionais, etc.) consideraram 
que Onda J ovem colabora muito com o debate sobre os problemas sociais 
dos jovens e a publicação recebeu nota 4,5 (em escala de 1 a 5) quanto à 
aplicabilidade dos conteúdos nessa área de atuação; 

* A demanda do público levou ao aumento gradativo da tiragem de 3 mil 
exemplares (primeira edição, em março de 2005), para 6 mil exemplares 
(quinta edição, julho de 2006); 

* Avisitação do site cresceu de 8. 053 acessos/ mês, em outubro de 2005, para 
58.806, em junho de 2006, segundo o portal Terra; 

* Até agora foram produzidas 6 edições, tratando os seguintes eixos 
temáticos: 12 - Projeto de Vida - Como os jovens brasileiros constroem 
no presente suas perspectivas de futuro; 22 - Trabalho - Como os jovens 
enfrentam os desafios de um mundo em transformação, que exige cada vez 
mais educação e espírito empreendedor; 32 - Arte & Cultura - Como as 
manifestações artísticas e culturais promovem o desenvolvimento pessoal 
e social dos jovens brasileiros; 42 - Saúde - Os desafios para promover o 
bem físico, mental e social da j uventude brasileira; 52 - Participação Social 
- Sujeito de Direitos: Em busca da afirmação de sua identidade e de seus 
direitos, os jovens desenvolvem novas formas de participação social; 62 
- Educação (em produção, para circulação em novembro 2006); Propostas 
de temas para 2007 - Meio Ambiente e Sustentabilidade; Comunicação; 
Violência & Paz; 

* A revista se tornou referência nacional para consulta sobre reflexões e 
práticas relacionadas à j uventude. 


Lições Aprendidas 


Afocalização do público alvo foi um dos principais desafios de Onda 
) ovemvisto que a proposta da revista era prioritariamente subsidiar 
educadores que atuam com juventude, mas havia o risco de que 
a adoção de uma linguagem e uma programação visual voltadas 
exclusivamente para este público não estabelecesse nenhuma 


empatia com os jovens, motivo de ser da publicação. Portanto foi 
criado um espaço para os jovens contribuirem na produção visual 


da revista, e uma busca sistemática da referência j uvenil, por meio 
do depoimento, da opinião e da vivência do jovem, incorporando 


assim sua própria perspectiva. 


Voz do Campo 

Nome: Sonia Romaniuk 

Profissão: Secretaria de Estado da Educação do Paraná 
“Durante o Seminário Sexualidade - Diversos Olhares, que reuniu 
professores e Secretarias de Estado do Paraná, distribuímos 
Onda J oveny Saúde, além de colocarmos o site para consulta 
no nosso Portal. Para fomentar o debate e ações conjuntas, 
visando elaborar políticas públicas que contribuam para o 
desenvolvimento saudável da sexualidade, são necessários 
espaços de reflexão e troca de experiências sobre esses 
temas.” 

Exemplo de manifestações recebidas frequentemente, na revista 
e no site: 

“Tenho 18 anos e na minha cidade aj udamos projetos sociais em 
bairros pobres distribuindo sopão feito por nós mesmos. Também 
fazemos arrecadações e distribuímos em entidades que cuidam 
de crianças e pessoas aidéticas e usuárias de drogas. Gostei 
muito do portal Onda )] ovem, então adoraria ter a revista para 
que eu possa divulgar.” (Camilinha - Voluntária/ São Carlos) 


Parcerias - Patrocínio 


Olhar Cidadão - Empresa de Consultoria, executora do projeto 


Contato 
Instituto Votorantim 
Vinícius Precioso, Consultor de Comunicação 
Tel: (11) 3704 3038 
Email: vinicius. precioso(Gvpar com br 
Site: www institutovotorantim. org. br 
WWW. ondaj ovem. com. br 





Contexto 

Isolados entre si e extremamente dispersos, os povos indígenas da Amazônia 
têm raras oportunidades de se conhecer. O vídeo amplia suas possibilidades de 
comunicação, potencializando seu desempenho político, especialmente para 
difundir ações de defesa territorial e dos seus patrimônios culturais. Criado 
em 1987, Vídeo nas Aldeias (VNA) é um projeto precursor na área de produção 
audiovisual indígena no Brasil. Em 1997, Vídeo nas Aldeias deu início ao 
*Programa de Formação de Realizadores Indígenas”, tornando-se escola e centro 
de produção de vídeos para povos indígenas. O público alvo são comunidades 
indígenas interessadas no intercâmbio de experiências com os outros povos 
indígenas, assim como na revisão da sua imagem e representação dos seus 
interesses dentro da sociedade brasileira e internacional, incorporando o uso 
do vídeo em seus projetos. 


di da Intervenção 
Contribuir com o movimento de afirmação étnica e de busca de alternativas 
de desenvolvimento, tendo o vídeo como o principal meio de produção e 
troca de informações entre os povos indígenas; 

e Capacitar os realizadores indígenas para que assumam um espaço 
permanente para os povos indígenas na televisão pública brasileira. 








Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Aformação de realizadores indígenas constitui o eixo central do projeto. 
São realizadas oficinas nas aldeias, espaços onde os alunos desenvolvem 
pesquisas, escolhem temas e realizam suas próprias produções; 

* Produção: A partir da oficina na aldeia, cada aluno passa a elaborar novos 
projetos de filmes que serão acompanhados pelo núcleo de produção de 
Vídeo nas Aldeias, cuja sede é em Olinda, onde se realizam a finalização e 
a distribuição dos vídeos; 

* Divulgação: 

* Entre os povos indígenas, através da distribuição do acervo de vídeos 
para as comunidades e associações indígenas no Brasil e no exterior; 

e Na mídia, especialmente pelas TVs públicas, centros culturais, 
universidades e Festivais; 

e Nas instâncias de poder público, para que os índios divulguem suas 
experiências e defendam a implementação de políticas públicas positivas 
segundo as suas áreas de interesse; 

* No sistema educacional, nas escolas e universidades brasileiras e 
estrangeiras, permitindo o acesso das novas gerações a informações 
sobre a realidade indígena contemporânea. 

















Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 
Os vídeos são realizados pelos próprios índios, envolvendo assim a comunidade 
indígena na realização e fomentação da sua cultura. 


Inovação 

Conhecer a realidade indígena através do olhar do Índio é um fato 
completamente novo para o público brasileiro. O uso do vídeo permite que 
as comunidades indígenas selecionem e fortaleçam manifestações culturais 
que elas desej am tanto conservar para as futuras gerações quanto apresentar 
como parte de sua identidade. 


Resultados 

* Foram realizadas 50 oficinas para 90 alunos pertencentes a 26 povos 
indígenas da região amazônica brasileira; 

* Foi produzida uma coleção de 60 filmes sobre trinta povos indígenas no 
Brasil, dentre os quais 20 são de autoria indígena (todos em português, 
inglês e em espanhol); 

* 20 comunidades indígenas foram equipadas com câmeras e acessórios de 
gravação; 

* “Índios no Brasil”: série realizada em 2000 com a parceria do Ministério 
da Educacão e transmitida anualmente pelas Tvs públicas, que atinge 50 
mil escolas não indígenas. Alem disso, 10 mil cópias foram distribuídas nas 
escolas de rede pública, chegando assim a milhões de estudantes carentes 
de informações sobre a realidade indígena do seu próprio pais; 

* A difusão da produção indígena, em suas línguas originais, tem utilização 
como material didático nas escolas das aldeias, valorizando suas respectivas 
culturas e línguas, e ampliando seu conhecimento de outros povos. 


Lições Aprendidas 

* É necessário investir na formação dos realizadores indígenas a longo 
prazo, ampliando o seu conceito inicial da mostra da “cultura” com 
elementos linguísticos, históricos, da vida cotidiana para obter resultados 
consistentes; 

* É importante o apoio à produção audiovisual indígena contemporânea, no 
que se refere à formação de realizadores indígenas, e à sua difusão: a 
temática indígena apresentada pelos seus protagonistas precisa estar nas 
escolas, na mídia. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Isaac Pinhanta (etnia Ashaninka) 
Profissão: professor e realizador indígena 

Idade: 32 

“O vídeo é uma porta de incentivos, de você ver experiências 
novas e querer fazer também, organizar a sua produção, 
reflorestar, enriquecer a sua alimentação, seus recursos 
naturais. Hoje a gente tem um trabalho de sistema agro- 
florestal, de repovoamento de pequenos animais. O vídeo foi 
muito importante nesse sentido de registrar o nosso projeto, de 
poder mostrar para as outras aldeias. 

O importante não é só conhecer os Ashaninka, mas conhecer 
de que maneira nós estamos defendendo nosso povo, a nossa 
terra. O nosso sistema de organização pode servir de exemplo 
para outros, como o sistema de organização deles pode servir 
para nós. É uma troca através do vídeo, porque muitas vezes a 
gente não pode ir até lá, mas o vídeo vai lá. Isso mostra que o 
vídeo vai aj udar a gente a planejar nossa caminhada, no mesmo 
instante pesquisando também, aprofundando os conhecimentos. 
A gente só vai se defender quando entender esse processo e 
esses instrumentos. ” 


Parcerias - Patrocínio 

Programa Norueguês para PovosIndígenas(NORAD), Ford Foundation, 
Associação Ashaninka do Rio Amônia - Acre (APIWTXA), Associação 
do Movimento dos Agentes Agroflorestais Indígenas do Acre (AMAAI- 
AC), Associação Terra Indígena Xingu - Mato Grosso (ATIX), Conselho 
Indígena de Roraima - (CIR), Federação das Organizações Indígenas 
do Rio Negro - Amazonas (FOIRN), Organização dos Professores 
Indígenas de Acre (OPIAC), Associação Panará (IAKIÔ), Associação 
Kuikuro (AIKAX), Associação Ikpeng (Moygu), Comissão Pró-Índio do 
Acre (CPI AC), Instituto Socioambiental (ISA). 


Contato 

Video nas Aldeias (VNA) 

Mari Corrêa e Vincent Carelli, Diretores 

Tele: (81) 3493 3063 

Email: videonasal deias(Gyvideonasaldeias. org. br 
Site: www. videonasaldeias. org. br 








IGUALDADE ENTRE SEXOS 
E VALORIZAÇÃO DA MULHER 
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Idéia Chave 

Promover a inclusão social de mães adolescentes, usuárias de drogas, com 
histórias marcadas por experiências de abandono precoce, violência ou 
marginalização. 





Contexto 

As mães j ovens costumam apresentar um perfil socio-econômico similar: pouca 
escolaridade, baixosrendimentose pouca atividade econômica. A Associação de 
Formação e Reeducação Lua Nova foi fundada em 2000 no Estado de São Paulo, 
visando acolher mães e jovens grávidas, entre 16 e 25 anos, a maioria usuária 
de drogas, oferecendo-lhes assistência social, educacional e profissional, para 
que elas possam se re-inserir plenamente na sociedade e no mercado laboral. 
Às mães adolescentes e filhos emsituação de risco são oferecidos atendimentos 
psicoterápicos, assistência à saúde, educação, profissionalização e geração 
de renda, além das atividades de cuidados rotineiros da casa e cuidado com 
os filhos. Para completar um ciclo de inserção, as jovens mães passam pela 
residência na Associação e pelo programa de geração de renda, tornando- 
se eventualmente agentes multiplicadoras, realizando palestras informativas 
para outros(as) jovens. 


Objetivos da Intervenção 

* Quebrar o ciclo de vulnerabilidade para mostrar o potencial das pessoas, 
evitando assim que se deixem seduzir pelas drogas e pela prostituição; 

* Desenvolver talentos e capacidades e promover o “empoderamento” de 
jovens sem apoio familiar ou renda própria, incentivando o sentimento de 
pertencimento a uma comunidade e o exercício da cidadania. 





FRano de Ação/ Metodologia de Trabalho 
Acolhimento das J ovens: 

* Comunidade Lua Nova: Programa onde jovens mães e seus filhos, que 
chegam através de várias instituições governamentais, ONGs, Conselhos ou 
por procura própria, recebem residência, alimentação, assistência médica, 
psicológica e educacional. São realizadas psicoterapias individuais e de 
grupo, assembléias, grupos de vídeo e de teatro, atividades mãe e filho e 
ações de desenvolvimento de fatores de proteção a droga; 

* Residência Assistida: Após a inserção, as adolescentes são acompanhadas 
durante o processo de aquisição da independência sócio-econômica. As 
jovens deixam a Comunidade Lua Nova e se mudam para suas casas, em 
geral alugadas, e são responsáveis pela sua manutenção, sendo assistidas 
pela equipe técnica da organização enquanto trabalham em projetos de 
geração de renda. Durante este período os técnicos acompanham as jovens 
no processo de administração do dinheiro e de formação de uma rede social 
alternativa a da Lua Nova; 

* Estrelas Coloridas: Programa que trabalha pela melhoria da qualidade de 
vida de crianças que residem na Lua Nova através de atividades culturais, 
como oficinas de fotografia, vídeo e elaboração de pequenos livros de 
estórias, que são desenvolvidas conj untamente por mães e filhos; 

* Profissionalização e Geração de renda: Asj ovens são oferecidas formações 
profissionais de costureiras, cozinheiras, garçonetes, produção e venda de 
biscoitos, bijuteria, brindes e bonecas em escolas e laboratórios, instalados 
em comunidades de baixa renda. São oferecidas também capacitações 
específicas para mulheres na área de construção civil através da produção 
de tijolos; 

* Agentes Preventivos/ Multiplicadores: Umgrupo de jovens realiza projetos 
de prevenção nas comunidades carentes, transformando suas experiências 
de vida (drogas, prostituição, abuso sexual) em “peças” através de teatro 
itinerante, apresentado em escolas e grupos onde existem jovens em 
situação de vulnerabilidade; 

* Ações sociais de prevenção: São realizados projetos de informação, 
educação e comunicação por ex-residentes e agentes sociais, orientando 
sobre o perigo do consumo de drogas e a importância do sexo seguro, 
distribuindo preservativos. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

ALua Nova trabalha, em média, com 30 voluntários que mobilizam os cidadãos 
para discutir com a comunidade, criando boas práticas e disseminando-as. Ex- 
integrantes do Lua Nova, atualmente cerca de 20, trabalham como agentes 
multiplicadores. 











Inovação 

Jovens mães, em situação de risco e usuárias de drogas, interagem num 
trabalho de equipe dentro da Associação, reintegrando-se assim plenamente 
na sociedade e no mercado de trabalho. 


Resultados 

* Desde a criação da Associação Nova Lua, foram atendidas 382 jovens que 
moraram na Comunidade Lua Nova, no esquema residencial e cerca de 580 
jovens foram beneficiadas pelos projetos de geração de renda, das quais 
60%conseguiram gerar a própria renda com regularidade até hoj e; 

* Cerca de 20 ex-integrantes da Lua Nova viraram agentes multiplicadores, 
realizando trabalho informativo com mais de 2.500 j ovens cadastradas em 
situação de risco. Asj ovens passam a ser como acompanhantes - contribuindo 
assim para o sucesso do projeto; 

* Cerca de 80%das j ovens conseguiram sair da situação de rua ou da vivência 
em instituições e hoje vivem em residências provisórias, alugadas ou 
moradias próprias, graças ao trabalho dos 20 funcionários da Associação; 

* Mais de 70% das crianças passaram a frequentar creches e pré-escolas, 
passando a vivenciar ambientes saudáveis e construtivos; 

* Aproximadamente 85%das jovens atendidas deixaram de consumir drogas 
e 65% conseguiram desenvolver uma rede social de convivência em seu 
entorno, não sendo mais marginalizadas e vítimas de preconceito. 


Lições Aprendidas 

* É fundamental a geração de renda para desenvolver a sustentabilidade do 
processo de inserção das j ovens, sendo que assim aprendem o processo de 
trabalho, as regras e as necessidades de um empreendimento; 

* Um dos grandes problemas é o preconceito em relação ao público alvo. A 
Lua Nova propõe uma mentalidade diferente e mostra que estas pessoas 
têm um potencial e são capazes de agir como parceiras no trabalho, já que 
as meninas atuam como agentes multiplicadoras e geram renda, mostrando 
assim sua capacidade de se auto-sustentar; 

* É importante ter uma equipe capacitada e com mentalidade não 
assistencialista para obter os resultados desejados; portanto foram 
estabelecidas parceriascom ONGse instituições quetinhamesta mentalidade 
e cujas experiências aj udaram a equipe a dar um salto neste contexto. 

Parcerias - Patrocínio 

Escritorio das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODO), Petrobrás, 

Fundação Ashoka, Organização das Nações Unidas para a Educação Ciência 

e Cultura (UNESCO), Brazil Foundation, Fundação Abring, Global Fund for 

Women, Instituto Ricovere di Educazione Venezia, Instituto WCF - Brasil, 

Caritas, Universidade de Sorocaba 


Voz do Campo 
Nome do beneficiário: Cristiane Regina da Silva 
Profissão: Representante de Vendas 
Idade: 26 

“Sou Cristiane Silva e cheguei em 2003 ao Lua Nova, aos 23 
anos. Tenho dois filhos: Vinícius, de 8 anos, e Vitória, de 4 anos. 
Quando fiquei grávida pela segunda vez, de minha filha, Vitória, 
fui a um abrigo do Município em Perdizes (SP), onde fiquei até 
a Vitória nascer. Como o abrigo era só para gestantes, tive que 
sair. Passei por uma triagem e entrei para a Comunidade Lua 
Nova no dia 15 de janeiro de 2003. Vivia em situação de risco 
por causa do abandono familiar. Quando fui para a Lua Nova 
a filha tinha sete meses. Usei drogas só na adolescência, para 
experimentar. Fiz terapia na Lua Nova, onde minha filha foi 
à creche. No começo não conseguia me encaixar em nenhum 
projeto do Lua Nova. Mas aos poucos fui conseguindo criar um 
espaço de atuação. (...) Perguntei para a Raquel se poderia 
divulgar e vender os produtos. E assim foi criada a Central de 
Vendas. Hoje já aluguei uma casa e tenho o projeto de comprar 
o terreno e contratar as jovens do Lua Nova para construir as 
casas. 
Aqui no Lua Nova há um projeto de redução de danos. Usava 
maconha, mas não era viciada. Antes de ter a segunda filha eu 
me prostituía sem preservativos. Estou viva por um milagre 
de Deus. Mesmo quando morava na Lua Nova havia várias 
palestras sobre drogas e doenças sexualmente transmissíveis. 
Eles mostram e disponibilizam os preservativos e ensinam com 
folders explicativos.” 


Contato 

Associação de Formação e Reeducação Lua Nova 
Raquel da Silva Barros, Presidente e Fundadora 
Tel: (15) 3297 7303, 3232 7567 

Email: IluanovaGluanova. org. br 

Site: www. luanova. org. br 








Iência da Mulher - CEM, Vale do J ari, Pará 








Atender as mães do Vale do J ari fortalecendo seus papéis como mulher, mãe 


e empreendedora, resgatando sua auto-estima e seu compromisso com a 
comunidade. 





Contexto 

A Fundação Orsa foi criada em 1994, por meio do compromisso do Grupo Orsa 
com a luta pela redução da desigualdade e da injustiça social no país, tendo 
como missão promover a formação integral de crianças e adolescentes em 
situação de risco pessoal e social. Em 2000, a Fundação Orsa instalou uma nova 
unidade no norte do país no Vale do J ari (entre os estados do Amapá e Pará), 
uma região com grandes carências onde a taxa de analfabetismo, por exemplo, 
é de 15,4% (2001). Em 2001 começou o projeto Centro de Excelência da 
Mulher (CEM), em Laranjal do J ari, no Estado do Amapá, cidade marcada pela 
prostituição feminina, tanto juvenil como adulta. A equipe da Fundação Orsa, 
focada primeiramente no trabalho com as crianças e adolescentes, percebeu 
que os resultados das ações propostas seriam incipientes se ignorassem a 
condição de mães no contexto familiar dessas crianças: mulheres submissas 
e com baixa auto-estima. Para atrair essas mulheres para a Fundação, o 
microcrédito foi utilizado como a primeira oferta para as mulheres, que depois 
passaram a participar dos projetos que visavam seu desenvolvimento social, 
produtivo e organizacional. 


Objetivos da Intervenção 

* Oferecer às mulheres possibilidades de geração de renda para sua família, 
estimulando o empreededorismo através de incentivos envolvendo a 
concessão de microcrédito; 

* Recuperar a auto-estima e melhorar a qualidade de vida da mulher, através 
de novos afazeres e da reflexão crítica sobre o seu dia-a-dia. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Planejamento participativo: No início do ano, a comunidade é convidada 
pela equipe do CEM e pelas próprias mulheres atendidas para juntos 
criarem as ações mais adequadas para o trabalho com as mães e com a 
comunidade; 

* Cursos de geração de renda: Capacitações tecnológicas e gerenciais 
com enfoque em uma tecnologia de produção específica, associada às 
potencialidades naturais da região, às demandas do mercado local e às 
tendências da economia global, tendo como foco a gestão de negócios com 
perfil solidário e sustentável; 
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Microcréditos: Seleção de cerca de 20 projetos por ano para a concessão de 
microcréditos (até R$ 1.000). Formam-se grupos solidários de 4 a 5 pessoas 
que passam a ser co-responsáveis pelos empreendimentos das outras 
mulheres. Após o financiamento, o grupo solidário tem 2 meses de carência 
e após este período o mesmo passa a pagar as parcelas. As mulheres são 
preparadas e acompanhadas pelo projeto CEM através de capacitações e 
constantes visitas domiciliares, oficinas, encontros e reuniões com os grupos 
solidários para monitoramento do desempenho de cada mulher, dos grupos 
solidários e da relação familiar; 

Vida familiar e comunitária: A “Escola de Gestão” do CEM capacita mães 
para gerenciar a vida familiar e comunitária, através de módulos temáticos 
tais como Mãe como Titular de Direitos; Convivência Familiar e Comunitária; 
Educação Familiar; Gestão Participativa. A cada um destes módulos, que 
tem duração média de 3 a 4 dias, os companheiros das mulheres também 
são convidados a participar; 

Oficinas de aprendizagem: Encontros quinzenais com diferentes públicos 
femininos, abordando demandas apontadas no cotidiano, além de questões 
definidas pela equipe técnica da Fundação Orsa em conjunto com as 
mulheres. Dentre as demandas apontadas pelas participantes figuram 
temas como: gravidez na adolescência, dependência às drogas, doenças 
sexualmente transmissíveis (DST/ AIDS), e de um modo geral assuntos 
voltados para a relação familiar. A equipe estimula oficinas relacionadas 
à saúde, ao meio ambiente, empregabilidade, compromisso comunitário, 
direitos e deveres, etc.; 

Inclusão digital: Proporciona o acesso das mães a tecnologia da informática 
através da inclusão digital. Estas oficinas acontecem duas vezes na semana 
e têm duração média de 4 meses. Para estas oficinas são utilizados 
laboratórios de outros proj etos da Fundação Orsa que comportam em média 
20 mulheres cada um; 

Mobilização social e comunitária: ] ornadas de sensibilização e mobilização 
nos bairros, fomentando diferentes formas de participação e organização 
social e política da mulher no cotidiano das comunidades em que atuam; 
Grupos de Liderança: Formação de grupos de lideranças femininas, com o 
objetivo de capacitar e organizar estes grupos para uma atuação social e 
política transformadora; 

Feiras e Exposições: promoção de momentos de interatividade com a 
comunidade e exposições dos trabalhos das mães atendidas pelo projeto, 
tendo como obj etivo divulgar e comercializar seus produtos, destacando-se 
a EXPOCEM e a Noite da Mulher Empreendedora. 











Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A contribuição voluntária de pessoas (algumas do próprio projeto) com o 
trabalho do CEM observa-se em cursos de geração de renda e também oficinas 
que eles coordenam de acordo com a necessidade e sua aptidão. A comunidade 
é convidada pela equipe do CEM e pelas próprias mulheres atendidas para 
juntos criarem as ações mais adequadas para o trabalho com as mães e com 
a comunidade. 


Inovação 

O CEM diferencia-se pelo seu foco integral na mulher que visa melhorar a 
qualidade de vida, trabalhando suas potencialidades individuais e oferecendo 
ferramentas eficientes para sua emancipação econômica sustentável. 


Resultados 

* Anualmente, mais de 240 mulheres são atendidas pelos 7 profissionais e os 
demais voluntários do CEM, que desde o início de sua atividades em 2001 
já envolveram no projeto cerca de 1.500 mulheres, na maioria com a idade 
entre 20 e 40 anos e com baixa escolaridade; 

* Cerca de 30%das mulheres atendidas até hoje conseguiram inserir-se no 
mercado de trabalho graças ao apoio recebido no CEM; 

* Mais de 90 mulheres foram beneficiadas pela concessão de microcrédito, 
das quais cerca de 70%continua com o seu empreendimento no mercado, 
como vendas diversas (salgados e doces), artesanatos, revendas de produtos 
(cosméticos em geral), costura, lanches, etc.; 

* Asustentabilidade da intervenção fica clara na criação de uma associação 
com mulheres do Projeto (AMARTE) que produz artesanatos (23 mulheres) 
e de uma cooperativa (Mulheres Versáteis do Vale do Jari) que produz 
uniformes para empresas locais (34 mulheres); 

* Hoje existem várias lideranças femininas atuantes nas esferas de decisão 
social e política da região graças às capacitações no CEM, e outras que 
retornaram às salas de aula. Observa-se uma maior consciência da mulher 
sobre seus direitos e deveres, mulheres com auto-estima mais elevada que 
participam na discussão do combate à violência doméstica contra a mulher, 
etc.. 





FUNDAÇÃO ORSA 


Crime a riso 





Lições Aprendidas 

* É recomendável organizar um planejamento participativo das 
ações que faz com que o sentimento de pertencimento da 
comunidade sej a fortalecido. Observou-se tambéma necessidade 
de considerar explicitamente a região, com suas potencialidades 
e fragilidades para valorizar assim as pessoas e abrir portas para 
a intervenção; 

* Agrande influência da cultura patriarcal nas relações familiares, 
a inexistência de fóruns de discussões acerca do papel da mulher 
na sociedade e educadores não preparados para o trabalho com 
a mulher são umas das grandes dificuldades que vêm sendo 
superadas gradativamente ao longo do projeto. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Aldenora Duarte dos Reis 

Profissão: Artesã 

Idade: 39 anos 

“No CEM, aprendi de tudo um pouco. Hoj eo meu relacionamento 
com a minha família, principalmente, com o meu marido 
melhorou muito e com meus filhos também. Sei o que é certo 
e o que é errado. Na comunidade, eu organizo as oficinas de 
bairro, estou sempre levando outras pessoas para participar das 
oficinas do projeto. Tento informar minhas vizinhas sobre o que 
eu aprendo. Através do projeto, sei hoje como cuidar do meu 
corpo, aprendi a ser empreendedora e hoj etenho uma profissão, 
sou artesã, mãe e mulher, claro. O projeto me incentivou a ter 
mais decisão e espero ainda mais. ” 


Parcerias - Patrocínio 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE 
/ AMAPÁ), Fórum de Desenvolvimento Local Integrado Sustentável 
(FDLIS dos Municípios), Prefeituras Municipais de Vitória do Jari e 
Laranjal do J ari/ Amapá e Almeiriny Pará, ) ari Celulose, Empresas 
Prestadoras de Serviços locais (EPS's), Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 


Contato 

Fundação Orsa 

Sergio Antônio Garcia Amoroso, Instituidor 
Tel: (93) 3735 1140 

Email: fundorsaçafundacaoorsa. org. br 

Site: www. fundacaoorsa. org. br 








Prefeitura Municipal de Rio Branco - Casa Rosa Mulher, Acre 








Contexto 

A Casa Rosa Mulher da Prefeitura de Rio Branco surgiu em 1994, a partir do 
movimento de mulheres para a discussão de políticas públicas de gênero, 
num momento em que a imprensa noticiava os índices alarmentes do tráfico 
de meninas adolescentes para prostíbulos dos garimpos no vizinho Estado 
de Rondônia. Transformou-se então num espaço de atendimento integral a 
adolescentes e mulheres em situação de violência e risco social. Depois passou 
a atuar na organização de cursos voltados para a geração de renda. No início 
de 2005 a Casa se reestruturou como um centro de referência para mulheres 
em situação de violência, resgatando sua missão inicial de acolhimento, 
orientação e apoio, através de atendimentos especializados e acesso aos 
serviços de saúde, assistência social, justiça, segurança, educação, geração 
de renda e economia solidária. 


Objetivos da Intervenção 

* Quebrar o isolamento de mulheres em situação de risco social e violência 
de gênero através do acesso ao atendimento integral na Casa Rosa Mulher, 
rompendo o ciclo de violência e reconstruindo sua identidade de gênero; 

* Promover a qualificação profissional, capacitando a mulher para a obtenção 
de renda, oferecendo condições básicas para sua autonomia financeira e 
consequentemente dando-lhe maior segurança para a tomada de decisões. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Acolhimento das mulheres: Avaliação da situação da mulher que chega 
por iniciativa própria, indicação de amiga ou encaminhamento por outra 
instituição pela recepção que a encaminha no atendimento mais adequado, 
registrando as informações; 

* Atendimento multidisciplinar (social, psicológico e jurídico) de 
forma individual ou grupal através de orientações, aconselhamento, 
encaminhamentos às instituições da rede de atendimento e realização 
de oficinas temáticas sobre gênero, violência, direitos da mulher, entre 
outras; 

* Prevenção da violência: Realização de oficinas em escolas e centros 
comunitários para grupos de 20 participantes, sensibilizando-as em 
questões de gênero e violência contra a mulher. São capacitadas lideranças 
comunitárias para atuarem como agentes multiplicadores em suas 
comunidades; 

* Articulação da rede de atendimento as mulheres no Município, com 
reuniões e estabelecimento de parcerias com as instituições, e a produção 
de material educativo e de divulgação para orientar as mulheres, consolidar 
a rede e dar maior visibilidade ao seu trabalho; 

* Cursos profissionalizantes: A casa promove cursos que visam a geração 
de trabalho e renda (cabeleireira, manicure/ pedicure, corte e costura 
e artesanato), incentiva a participação das mulheres em espaços de 
comercialização e entrega kits profissionais com material necessário para 
o início das atividades. Oficinas de sensibilização formam parte da carga 
horária das alunas, aproveitando assim o espaço para aproximação daquelas 
que se encontram em situação de violência. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A participação e o engaj amento da sociedade na Casa Rosa Mulher se dá através 
dos conselhos Municipais e Estaduais dos direitos da mulher e encontros com 
representantes do movimento organizado de mulheres do Município, que 
enfrentam juntos a problemática de mulheres em situação de risco. 


Inovação 

A Casa Rosa Mulher é uma experiência inovadora de gestão pública, 
diferenciando-se pelo compromisso do governo municipal que apoiou o 
movimento de mulheres desde sua criação e impulsou a implementação da 
Casa. Esta conta com qualidade no atendimento e é dirigida democraticamente. 
Além disso, processos contínuos de avaliação e planejamento estratégico, 
envolvendo a equipe, possibilitam o sucesso da iniciativa. 











Resultados 

Informações relativas ao período de janeiro de 2005 a abril de 2006: 

* Atendimento a 1.936 mulheres, sendo 128 mulheres em situação de 
violência que demandaram atendimento especializado. As demais mulheres 
procuram a Casa em busca de cursos, pois estão desempregadas, têm filhos 
e possuem baixa escolaridade; 

* As 15 pessoas que trabalham na Casa permitiram a realização de mais de 
500 atendimentos multidisciplinares (sociais, psicológicos e jurídicos) às 
128 mulheres em situação de violência, com orientações, encaminhamentos 
e acompanhamento de casos; 

* Agora, 316 mulheres estão aptas para a inserção no mercado de 
trabalho graças aos cursos profissionalizantes e a entrega de 115 kits 
profissionalizantes; 

* O impacto da experiência pode ser medido pela credibilidade do trabalho 
junto ao público alvo, que aparece como um espaço de promoção da 
cidadania de mulheres em situação de risco pessoal e social. Desde sua 
criação em 1994, a Casa atendeu a mais de 30.000 mulheres, que tiveram 
oportunidade de acolhimento e orientação. 


Lições Aprendidas 

* É importante compreender as várias fases do ciclo da violência. A 
compreensão desse ciclo, baseada em relações de gênero, permite à 
equipe minimizar sua ansiedade e dar o atendimento necessário para que 
a mulher possa tomar decisões no tempo certo, encontrando as saídas para 
sua vida; 

* Comrespeito à articulação da rede de atendimento, é preciso entender que 
é um processo lento. Supõe uma mudança de paradigma, onde o pensamento 
linear, cartesiano, dá lugar a uma visão sistêmica do atendimento em rede, 
onde as instituições se encontram no mesmo nível hierárquico, exercendo 
cada qual das suas especificidades; 

* Éimportante garantir uma permanente capacitação da equipe e supervisão 
institucional através de encontros periódicos com assessoria de profissionais 
qualificados(as), para o suporte teórico e metodológico, coordenação de 
estudos de casos, avaliação e registros do atendimento, e relatórios. 





Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Maria ] osé Gomes 

Profissão: Aluna do curso de cabeleireira da Casa Rosa Mulher 
Idade: 35 anos 

“Minha casa pegou fogo, eu fui agredida pelo meu marido, ele 
me bateu, colocou fogo na minha casa, eu fui pra casa de apoio 

. me disseram que tinha esta casa aqui e me deram o telefone 

daqui ... eu vim atrás de ajuda aqui, e vim e consegui. Depois 
que eu conheci a “Casa Rosa Mulher” minha vida mudou... pra 
melhor, e bem melhor porque aqui eu tive o apoio, muito apoio. 
Eu já tô ganhando meu dinheiro. Antes meu filho saía até pra 
escola sem tomar caf é e aquilo me deixava muito mal, hoje não, 
hoje meu filho já tem o pão dele, tem a manteiga, temo leite 
porque o que eu tô fazendo tá dando pra mim e o meu filho em 
casa, eu tô me sentindo bem melhor.” 


Parcerias - Patrocínio 

Governo Federal/ Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM), Secretaria de Estado de Cidadania e Assistência Social 
(SECIAS)/ Casa Abrigo Mãe da Mata (CAMM), Secretaria Extraordinária 
da Mulher (SEMULHER), Delegacia Especializada de Atendimento à 
Mulher (DEAM), Hospital de Saúde Mental do Acre (HOSMAC), Centro 
de Direitos Humanos e Educação Popular do Acre (CDHEP-AC) 


Contato 

Prefeitura Municipal de Rio Branco/ Casa Rosa Mulher 
Filomena Emilia Gonçalves da Silva Ramos, Coordenadora 
Tel: (68) 3224 5117 

Email: mulherQpmrb.ac.gov br 
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- AAFESP, São Paulo 








Contexto 

A Anemia Falciforme é uma doença genética, hereditária, incurável e com 
alta taxa de mortalidade quando não diagnosticada a tempo. Ela acomete 
principalmente a população negra e é causada por anormalidade da 
hemoglobina dos glóbulos vermelhos do sangue. A invisibilidade da doença 
e a ausência de políticas públicas fizeram com que profissionais de saúde e 
militantes do movimento negro da zona leste de São Paulo, constituído por 
mulheres e homens negros que buscam a equidade para as pessoas negras 
nos diferentes setores da sociedade, criassem a iniciativa em 1993, sendo 
legalmente constituída como Associação de Anemia Falciforme do Estado de 
São Paulo (AAFESP) em 1997. A Associação iniciou um processo de organização 
social dos pacientes e seus familiares, com enfoque em ações de políticas 
públicas para melhorar a qualidade de vida das pessoas afetadas. 


dp da Intervenção 
Reduzir a morbi-mortalidade infantil por anemia falciforme mediante 
atendimentos gratuitos em ambulatórios de enfermagem e diagnósticos 
neonatais; 

* Organizar socialmente os doentes e seus familiares e influenciar nas políticas 
públicas, estabelecendo parcerias com entidades públicas, privadas, 
nacionais e internacionais. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Rede de atendimento: O consultório de enfermagem é um serviço de saúde 
onde sãotratados os pacientese seusfamiliares. Uma equipe multidisciplinar 
composta por enfermeiras e técnicos de enfermagem, voluntários, realiza 
consulta de enfermagem, educação em saúde e atividades de suporte 
familiar, voltadas para o convívio positivo com a doença. O atendimento, 
que também envolve o encaminhamento para a rede pública, atendimento 
jurídico e execução de outras medidas terapêuticas preventivas e curativas 
na abrangência da enfermagem, é gratuito; 

* Realização do diagnóstico neonatal: É feito um conjunto de exames de 
sangue nos bebês nas primeiras 48 horas após o nascimento, popularmente 
conhecido como “teste do pezinho”. Esse diagnóstico precoce é realizado 
gratuitamente no serviço público em todos os recém-nascidos no Município 
de São Paulo. As crianças com diagnóstico positivo recebem então 
acompanhamento médico nos serviços públicos de hematologia, tendo 
acesso aos diferentes serviços médicos e medicamentos; 

* Mobilização da sociedade: Elaboração e distribuição de material informativo 
e educativo sobre a realidade dessa doença, que consiste em cartilhas e 
folhetos que são distribuídos a familiares, no serviço público, em palestras, 
debates, congressos e seminários realizados pela AAFESP Estas ações são 
realizadas por multiplicadores - familiares, pacientes, profissionais de 
saúde e lideranças do movimento negro; 

* Estabelecimento de parcerias com instituições públicas e privadas, 
nacionais e internacionais com a finalidade de influenciar nas políticas 
públicas e estabelecer na América Latina uma cultura de serviços de saúde 
não medicalizada, reduzindo a dosagem de medicamentos, utilizando 
terapias integrativas; 

* Geração de uma base de dados: Devido à falta de dados estatísticos a 
respeito da doença, foi organizada uma base de dados, elaborada a 
partir de enquête sociológica realizada com pacientes e familiares. São 
dados sociais, educacionais, de saúde, moradia e trabalho que podem ser 
acessados na própria AAFESP 








Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A rede tem 230 pessoas entre profissionais de saúde, movimentos sociais, 
pacientes e familiares que atuam nas atividades de apoio ao familiar, 
administrativo e na formação de multiplicadores da Associação. Dentro da 
instituição trabalham 8 voluntários, como profissionais de saúde, técnicos e 
auxiliares administrativos. 


Inovação 

A AAFESP constitui uma ação inovadora que atende a pessoas afetadas pela 
incurável doença hereditária anemia falciforme, considerando fatores sociais, 
étnicos e de discriminação racial que permeiam a vida dos pacientes. 


Resultados 

* Hoje em dia, cerca de 250 famílias estão cadastradas no ambulatório de 
enfermagem, onde são acompanhados doentes e familiares por uma equipe 
multidisciplinar da Associação, reduzindo as internações e a mortalidade 
dos pacientes atendidos; 

* Anualmente 1.500. 000 recém nascidos passam a ter acesso ao diagnóstico 
precoce com a implantação do exame no “teste do pezinho” graças ao qual 
foi reduzida a mortalidade de, por exemplo, 30%para 2%no Rio de J aneiro. 
Até agora, o diagnóstico foi implantado em 12 Estados, melhorando assim o 
acesso à rede de assistência médica; 

* Foram indiretamente atingidas mais de 150.000 pessoas por meio das 
cartilhas que foram distribuídas em várias cidades e Estados do Brasil e 
no exterior, em cursos, seminários, aulas abertas e cursos de formação de 
multiplicadores; 

* 18instituições novas foramformadas no Brasil após a formação da Associação 
do Estado de São Paulo, graças à ampliação das ações da AAFESP em outras 
cidades e Estados, a troca de informações entre grupos de pacientes e 
familiares e a replicabilidade do programa; 

* Já foram realizados 17 cursos de multiplicadores com uma frequência 
mensal, formando uma rede de multiplicadores composta de 260 pessoas, 
graças ao trabalho realizado pelos voluntários da instituição. 


Lições Aprendidas 

* É de grande importância influenciar as políticas públicas, sendo necessário 
localizar previamente pacientes e familiares e articular o grupo, 
reconhecendo as dificuldades que devem ser enfrentadas j untamente; 

* É necessária a divulgação de informação para mobilizar a sociedade e 
conseguir apoio através de parceiros nacionais e internacionais, reforçando 
assim a luta social por políticas públicas. 


Voz do Campo 1 
Nome do beneficiário: Rita ( 
Profissão: do lar e 
Idade: 46 anos > 
“Eu encontrei na AAFESP uma segunda família, local onde 


encontro apoio nos momentos difíceis da minha vida convivendo A 2 
com a doença. Mas também sei que como a pessoa com anemia fr 
falciforme com maior longevidade, ou seja sou a única que | 

a 





atingiu 46 anos, sou um alento para famílias, para as crianças, e 
para os profissionais de saúde no combate à mortalidade precoce 
por anemia falciforme já que a media de vida no Brasil é de 18 3 
anos. ” 


Parcerias - Patrocínio 

Serviço Social do Comercio SESC (SP), Instituto Adolfo Lutz (IAL), 
Ministério da Saúde (MS), Ministério das Relações Exteriores (MR), 
Hospital Boldrini - Campinas, Organização Pan- Americana de Saúde 
(OPAS-OMS), Centro de Pesquisas Hematológicas na Infância (CIPOI 
- UNICAMP), Laboratório de Hemoglobinopatias - Universidade 
Estadual de São Paulo (UNESP) 


Contato 

Associação de Anemia Falciforme do Estado de São Paulo 
Silmara Assumpção, Presidente 

Tel: (11) 6225 3994 

Email: anemiafalciforme(gterra. com. br 

Site: www. aafesp. org. br 









Contexto 

A Associação Saúde Criança Renascer (ASCR), uma organização social sem 
fins lucrativos e sem filiação política ou religiosa, surgiu em 1991 perante o 
constante ciclo observado de internação-reinternação de crianças atendidas 
no Hospital da Lagoa, no Rio de J aneiro. Elas recebiam alta sem estrutura 
básica para continuação do tratamento em casa o que causava indignação 
dos profissionais da área de saúde daquele hospital. O fato dos pacientes 
retornarem muitas vezes em estado ainda mais grave, chegando a falecer em 
alguns casos, fez com que médicos, enfermeiros e membros da sociedade civil 
se mobilizassem e criassem a Associação. O objetivo principal do Renascer é 
reestruturar as famílias dessas crianças, atuando com Plano de Ação Familiar 
(PAF), que engloba cinco áreas importantes: saúde, profissionalização, 
moradia, educação e cidadania. 


Objetivos da Intervenção 

* Criar condições para melhoria da saúde e bem-estar das crianças tratadas no 
hospital público da Lagoa, Rio de J aneiro, e suas famílias, providenciando 
assistência integral a estes; 

* Quebrar o ciclo vicioso que afeta os pacientes mais jovens, melhorando a 
condição em que se encontram as famílias das crianças internadas. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Avaliando o meio social da criança: Quando é internada no Hospital da 
Lagoa, a criança é acompanhada por uma equipe formada por médicos, 
enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais. Se a família da criança 
é classificada como carente em termos socio-econômicos, é então 
encaminhada para a sede do Renascer; 

* Criando um plano de ação familiar: É preparado um plano de ação para 
cada família, concentrado nas atividades e planejamento das cinco áreas 
fundamentais de saúde, educação, geração de renda, habitação e cidadania. 
As famílias permanecem no programa por cerca de dezoito meses, durante 
os quais o Renascer providencia comida, medicação, cursos técnicos, 
instrumentos de trabalho e apoio psicológico e nutritivo; 

* Providenciando habitação: São realizadas visitas regulares às famílias 
assistidas para avaliação das condições das residências. A casa da familia é 
reformada se estiver em condições precárias; 

* Desenvolvendo o sustento próprio: o Renascer investe em cursos 
profissionalizantes para as famílias assistidas, visando capacitar os membros 
em como produzir o seu próprio sustento. Pelo menos um membro da família 
é matriculado num curso no âmbito do projeto geração de renda; 

* Supervisão constante: O renascer entrega medicamentos e alimentos 
mensais às famílias. Antes de deixar o programa, a família é submetida a uma 
reavaliação médico-social a fim de determinar se os objetivos planejados 
foram atingidos e se a família se encontra em posição de providenciar o seu 
próprio sustento. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Atualmente, o Renascer trabalha com mais de 140 voluntários cuja 
participação fundamental no projeto inclui o atendimento das famílias que 
recebem alta do hospital, acompanhamento e continuidade do tratamento 
hospitalar e promoção da iniciativa. Os voluntários desempenham um papel 
importante nas tarefas diárias, entrevistando os doentes, preparando o lanche 
ou simplesmente brincando com as crianças atendidas. 








Inovação 

Intervir no ciclo vicioso no ponto crítico em que as crianças recebem alta 
do hospital e voltam para as mesmas condições de vida que originalmente 
causaram a sua internação. A intervenção inclui uma metodologia integral 
e efetiva que abrange a saúde, recursos financeiros, habitação, educação e 
cidadania e que pode ser facilmente ampliada. 


Resultados 

Desde 1991 até Fevereiro de 2006, o Renascer registrou os seguintes 

resultados: 

* 7.721 crianças e adolescentes foram apoiadas, o que consequentemente 
resultou numa redução significativa da reincidência das doenças. Registrou- 
se um decréscimo de 63%nos casos de reinternação; 

* O Renascer já ajudou 2.229 famílias a reconstruirem suas vidas. 1.794 
cursos de capacitação profissional foram oferecidos a membros das famílias 
atendidas, o que é um fator chave para o sustento da família; 

* 1.263 instrumentos de trabalho foram doados por várias companhias, 
parceiros e através de doações privadas; 

* Foi estabelecida a Rede Saúde Criança, formada por 16 núcleos com 
administrações autônomas, espalhadas em 4 Estados brasileiros, de modo 
a propagar o sucesso da iniciativa, que atualmente abrange direta e 
indiretamente 20.000 beneficiários. 


Lições Aprendidas 

* A aprendizagem mais importante para o Renascer foi que para melhorar 
a saúde se deve mudar a condição miserável de vida daqueles que vivem 
abaixo da linha da pobreza atuando em 5 áreas: Saúde, Renda , Moradia, 
Educação e Cidadania; 

* Limitar o apoio a um grupo específico é uma condição fundamental para 
uma intervenção efetiva. 


Parcerias - Patrocínio 

American Express, Ashoka, Avina, Deloitte Touche Tohmatsu, Firjan, Gerber, 
GS1, Johnson&) ohnson, Instituto Kinder, Loreal, Mckinsey & Company, 
Melhoramentos, Petrobras, Queiroz Galvão, Rio Sul, Rede Globo, Resolve 
Informática, Rio Sul Shopping, Senac Gastronomia, Unimed, White Martins, 
Supermercado Zona Sul, Schwab Foundation 


Voz do Campo 


Nome do beneficiário: Fernanda Barros da Silva 

Profissão: Cabeleireira 

Idade: 38 

“Meufilho Thomas nasceu com refluxo grave, alergia respiratória 
e alimentar. Com tantas internações no hospital acabei sendo 
demitida. Fiquei desempregada e tive que começar a vender 
tudo que eu tinha em casa. Meu marido desapareceu. Fui 
encaminhada para o Renascer e de lá eu saí com uma cesta básica, 
remédios para o Thomas, leite especial e cheia de esperança. 
Fui encaminhada para o curso de beleza. Eu sempre quis ser 
cabeleira mas nunca tinha dinheiro para estudar. Nunca tive 
apoio na minha vida. Foi o Renascer que estendeu a mão para 
mim pela primeira vez. Hoje já tenho 6 clientes e estou fazendo 
outros cursos. Estou muito otimista. Sou uma nova Fernanda. 
Meu filho está com quadro estável. Nunca mais ele precisou ser 
internado e eu não me sinto mais sozinha. Minhas metas agora 
são mudar da Rocinha e montar meu salão. ” 





Associação Saúde Criança Renascer 
Vera Cordeiro, Presidente 

Tel: (21) 2286 9988 

Email: veraçicriancarenascer. org. br 
Site: www. criancarenascer. org. br 
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Idéia Chave 

Contribuir para o desenvolvimento integral das crianças menores de 6 
anos, no contexto familiar e comunitário, a partir de ações preventivas que 
fortaleçam a autonomia das famílias e comunidades. 


Contexto 

Aentidade Pastoral da Criança surgiu em 1983 como Organismo de Ação Social 
da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), para combater as altas 
taxas de mortalidade infantil no Brasil. Hoje está presente nas áreas mais 
pobres de 4.023 Municípios, tanto no meio urbano e rural, quanto em áreas 
indígenas e acompanha 20% das crianças carentes do país. A metodologia 
aplicada parte da idéia de que a solução dos problemas sociais necessita 
da solidariedade humana, organizada e animada em rede, com objetivos 
definidos, e que os principais agentes de transformação são as lideranças das 
comunidades pobres e miseráveis, especialmente a mulher, que transforma 
a sua família e a comunidade. Portanto, a Pastoral da Criança organiza as 
comunidades em torno de um trabalho de promoção humana no combate à 
mortalidade infantil, à desnutrição e à marginalidade social. Além disso, aj uda 
na educação para uma cultura de paz e na melhoria da qualidade de vida. 





Objetivos da Intervenção 

* Promover o desenvolvimento integral das crianças, da concepção aos seis 
anos de idade, em seu contexto familiar e comunitário; 

* Melhorar as condições de vida e saúde das famílias pobres oferecendo-as 
perspectivas econômicas e sociais; 

* Fortalecer o tecido social junto às famílias e comunidades pobres, criando 
uma rede de voluntários que promove a solidariedade para que sejam 
protagonistas de sua própria transformação. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Organização da comunidade: Capacitação dos líderes voluntários, que 
vivem nas comunidades, em ações básicas de saúde, nutrição, educação e 
cidadania para mobilização das famílias nos cuidados com os filhos; 

* Acompanhamento das famílias: Os líderes voluntários acompanham as 
famílias mediante visitas domiciliares mensais e a pesagem de suas crianças 
em um dia do mês chamado de “Dia da Celebração da Vida”, promovendo a 
transformação social e o fortalecimento do tecido social; 

* Apoio integral às gestantes: Orientação e supervisão nutricional das futuras 
mães, preparando-as para o aleitamento materno e encaminhando-as para 
as consultas de pré-natal; 

* Educação para o desenvolvimento integral infantil: Espaços para brincar 
são implementados na comunidade para promover valores culturais como 
atenção, liberdade e carinho necessários para o desenvolvimento infantil, 
enfocando principalmente o andar, o falar e o brincar; 

* Sistema de Informações: Desenvolvimento da Folha de Acompanhamento 
e Avaliação Mensal das Ações Básicas de Saúde e Educação na Comunidade 
(FABS) que os líderes voluntários de cada comunidade preenchem 
mensal mente permitindo à Pastoral da Criança emitir relatórios permanentes 
sobre a situação de saúde das crianças e gestantes de cada comunidade. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Em todo o Brasil, mais de 264.000 voluntários atuam na Pastoral da Criança. 
Destes, 144. 000 são líderes comunitários, ou seja, acompanham diretamente 
as famílias de crianças menores de seis anos na própria comunidade onde 
vivem. Os demais - 120. 000 - fazem parte das equipes de coordenação, apoio 
e capacitação. 





Inovação 
A metodologia aplicada pela Pastoral da Criança multiplica conhecimentos e 
amplia os laços de solidariedade, fortalecendo a rede de voluntários formada 
por mais de 264. 000 voluntários capacitados que atuam em nível comunitário 
promovendo o autodesenvolvimento das famílias pobres e dão sustentação à 
instituição. 


mondo 
Mais de 1,8 milhão de crianças menores de seis anos são acompanhadas 
mensalmente e anualmente cerca de 5.000 crianças deixam de morrer, 
devido à redução da mortalidade infantil a 15 mortes para cada mil crianças 
nascidas vivas nas comunidades acompanhadas - quase metade da média 
nacional; 

* Apenas 4, 2%das crianças acompanhadas encontram-se desnutridas, graças 
à valorização da alimentação enriquecida e disponível na região, e ao 
trabalho dos agentes voluntários dos quais 92%são mulheres; 

* Os baixos custos da intervenção ($US 0,5 por criança/ mês da Pastoral da 
Criança) permite o acompanhamento mensal de tantas crianças e das quase 
100. 000 gestantes, das quais 90%fazem, no mínimo, seis consultas de pré- 
natal. 


ond ad 
Necessidade de organizar ações prioritárias, além de mostrar os resultados 
e o impacto das ações desenvolvidas nas comunidades. Deste desafio surgiu 
o sistema de informação da Pastoral da Criança; 

* A experiência demonstra que a solução dos problemas sociais depende 
da transformação do tecido social e de políticas públicas voltadas para 
os mais necessitados. É uma tarefa que deve ser compartilhada entre 
governo, empresários e sociedade civil. Por isso, as parcerias entre eles 
são de fundamental importância na busca da realização de um trabalho 
eficaz que realmente chegue às famílias e comunidades, envolvendo-as no 
protagonismo de sua própria transformação social. 


Contato 

Pastoral da Criança - Organismo de Ação Social da CNBB 
Dra. Zilda Arns Neumann, Coordenadora Nacional 

Tel: (41) 2105 0250 

Email: pastcriGaypastoral dacrianca. org. br 

Site: www. pastoral dacrianca. org. br 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Francisca Crispim de Lima Monteiro 
Profissão: Dona de casa e voluntária da Pastoral da Criança 
Idade: 58 anos 

“Depois que entrei na Pastoral da Criança, minha experiência 
como mãe cresceu a cada dia. Passei a ter mais autoconfiança e 
criei meus filhos amamentando-os no peito, desde o nascimento 
até os seis meses de idade. Não acredito que outros alimentos, 
como o leite em pó, podem ser tão completos como o leite 
materno. Também incentivo outras mães a só amamentarem no 
peito. Com a Pastoral da Criança, aprendi a cuidar de mim e de 
meus filhos. Dar a eles carinho, amor e alimentos adequados, 
com a certeza de que não fazem mal. Hoje, eu agradeço a Deus, 
em primeiro lugar, que me deu toda a força para eu ingressar 
nesse trabalho de líder comunitária.” 


Parcerias - Patrocínio 

Ministério da Saúde (MS), Projeto Criança Esperança (Rede Globo/ 
UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 
Fundação Grupo Esquel, Centro de Pesquisas Epidemiológicas 
da Universidade Federal de Pelotas, Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Ministério da Educação 
e do Desporto (MEC), Gol, Grupo Gerdau, HSBC BANK, Novartis, 
Associação Nacional dos Amigos da Pastoral da Criança (ANAPAC), 
KRAFT Foods do Brasil, Nestlé, Governos dos Estados do Maranhão, 
Paraná, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, Pará, Paraíba, Rio de 
J aneiro, Minas Gerais. 











A Escola da Gestante surgiu em 2001 no Município de Apucarana, tendo como 
público alvo a mulher gestante que até então enfrentava filas e era tratada 
como mais uma usuária da rede pública de saúde, permitindo assim que a 
gestação fosse comparada à ausência de saúde. Deparando-se com essa triste 
realidade foi criada a Escola que oferece além do pré-natal humanizado, todo 
tipo de formação, orientação e assistência necessária, encarregando-se do 
encaminhamento da gestante para outros segmentos: médicos especialistas, 
secretaria da mulher, assistência social ou centro infantil. 


Objetivos da Intervenção 

* Proporcionar umatendimento integral à saúde materno- infantil, oferecendo 
às gestantes todo tipo de formação, orientação e assistência necessária 
através do encaminhamento para outros segmentos; 

* Centralizar o atendimento e realizar a busca ativa do público alvo mediante 
parcerias com as Unidades Básicas de Saúde (UBS); 

* Detectar e acompanhar a gestação de alto risco, encaminhando-a para 
profissionais especializados e dando seguimento ao acompanhamento 
através de um monitoramento pela Escola. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 


Humanização do pré-natal: Sensibilização dos responsáveis pelo Município 
(Prefeito e Secretário de Saúde) para a idéia de atendimento humanizado à 
gestante para obter o apoio institucional necessário; 

Construção da Escola: O centro para o atendimento conta hoj e em dia com 
4 consultórios e 1 sala de espera, 1 sala ginecológica, vacina, artesanato, 
costura e cozinha; 

Centralização do atendimento: A Escola da Gestante torna-se o centro 
de atendimento à gestante, recebendo as mulheres através de um 
encaminhamento feito pela UBS mais próxima da sua residência; 
Assistência às gestantes: A Escola conta com uma equipe multiprofissional 
(médico(a), enfermeiro(a), fisioterapeuta, psicólogo(a), assistente social) 
para a realização de consultas de pré-natal, puericultura (8 dias após o 
nascimento do bebê) e puerpério (42 dias após o parto); 

Atividades desenvolvidas paralelamente: A oferta de um amplo 
leque de serviços para o público alvo visa sua formação, orientação e 
assistência especial conforme as suas necessidades através da realização 
de palestras, visitas domiciliares e hospitalares, exames laboratoriais, 
transporte das gestantes que residem em lugares distantes do local da 
consulta, alimentação e distribuição de farinha multimistura, exercícios 
de relaxamento, ambulatório de assistência as gestantes adolescentes, 
atendimento psicológico, planejamento familiar, cursos de artesanato que 
funcionam como terapia ocupacional e aumento da renda familiar. 





Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

As pessoas envolvidas são voluntários(as), que ao conhecer o trabalho da 
escola se identificam e se envolvem voluntariamente na implantação das 
diferentes atividades, tais qual a administração de aulas semanais de pintura 
em guardanapo e outros tipos de artesanato. 


Inovação 

Tratamento humanizado da gestante, propiciando a ela a escolha do obstetra 
que irá acompanhá-la no pré-natal, parto e puerpério, o que gera estabilidade 
emocional, segurança e confiança no serviço prestado. 


Resultados 

* 6.061 filhos nasceram num ambiente de estabilidade emocional da gestante 
graças aos serviços oferecidos na Escola da Gestante que permite um 
tratamento humanizado gerando assim o entorno favorável necessário para 
combater a mortalidade materno-infantil; 

* Houve uma diminuição significativa da taxa de mortalidade do Município 
graças ao trabalho das 14 pessoas que formam a equipe permanente da 
Escola (obstetras, enfermeiras,...) e administram diariamente palestras, 
assistidas atualmente por cerca de 80 mulheres. 


Lições Aprendidas 

* A principal dificuldade encontrada foi o cepticismo dos profissionais e da 
população, que a princípio não acreditavam que o sonho poderia tornar-se 
realidade, a confiança só surgiu a partir da prática diária e da visualização dos 
resultados, exemplificando também que com boa vontade e perseverança é 
possível alcançar os objetivos. 


Parcerias - Patrocínio 
Concessionária de Rodovia Integradas S.A. (Rodonorte), Faculdade de 
Apucarana 


Contato 

Escola da Gestante 

Valter Aparecido Pegorer, Prefeito Municipal 
Tel: (43) 3422 4000 

Email: gabineteGaapucarana. pr. gov. br 

Site: www. apucarana. pr. gov br 





Prefeitura Municipal de Sobral, Trevo De Quatro Folhas, Ceará 








Idéia Chave 
Reduzir a morbi-mortalidade materna e infantil, através de uma nova 


[o sisu=/o No [oN eU fo --[o [o ap =|n=iga o ia i= gi | NH = 0 9 0)0)|p4-[o=[o No == oroif=0--(0 [<W=in af oi go | 
da intervenção. 





Contexto 

A estratégia Trevo de Quatro Folhas, foi implantada pela Secretaria da Saúde 
e Ação Social, em 2001 no Município de Sobral, com o propósito de combater 
os fatores de risco biológico e social para a gestante e o bebê e corrigir as 
falhas na assistência destes. Foram identificados os principais problemas 
relacionados à mortalidade materna e infantil, tais como: início tardio do 
pré-natal; parto prematuro por impossibilidade da gestante cumprir o repouso 
médico prescrito; falta de apoio às mães para cuidar do bebê, dos outros filhos 
e da casa; dificuldades para o aleitamento materno e falta de articulação 
entre os níveis de atenção. 

A denominação da estratégia explica-se pelas quatro fases da sua intervenção: 
| - A gestão do cuidado no pré-natal; Il - A gestão do cuidado no parto e 
nascimento; III - A gestão do cuidado no puerpério e período neonatal precoce 
eIV-A gestão do cuidado no acompanhamento do desenvolvimento da criança 
nos seus dois primeiros anos de vida. 


ei da Intervenção 
Reduzir a morbi-mortalidade materna e infantil através da reorganização 
da atenção no pré-natal, no parto e nascimento, no puerpério e nos dois 
primeiros anos de vida, partindo de um sistema integral de monitoramento 
que retroalimenta as ações; 

* Melhorar a qualidade de vida dasgestantes, parturientes, puérperas, nutrizes 
e crianças em situação de risco clínico e social mediante a mobilização de 
madrinhas e padrinhos sociais. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 
Reorganização e melhoria da qualidade das 4 fases da atenção materno- 

infantil: 

* Monitoramento diário dos indicadores de qualidade da atenção materno- 
infantil através de entrevistas em visitas diárias nas maternidades clínicas, 
registrando as condições da assistência, identificando fatores de riscos para 
a mãe e o recém nascido e levantando o perfil sócio-econômico das pessoas 
atendidas; 

* Investigação de óbitos: Um Comitê de Prevenção da Mortalidade Materna 
e Infantil organizado pela equipe do projeto e integrado por conselhos de 
defesa e instituições de assistência e de ensino, reúne-se mensalmente 
para investigar todos os óbitos maternos, fetais e infantis ocorridos no 
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Município, objetivando identificar os fatores determinantes em cada óbito 
e propor medidas de superação; 

Projetos e pactuações: A partir dos dados coletados, são implementados 
projetos e definidas medidas para melhoria da assistência e articulação da 
atenção materno-infantil; 


2) Apoio social para gestantes, parturientes, puérperas, nutrizes e crianças 

em situação de risco clínico e social: 

* IMãessociais: Seleção e capacitação de pessoas da comunidade, remuneradas 
como diaristas, para atuar quando houver falta de apoio familiar para a 
gestante que tem recomendação médica de repouso, para a puérpera que 
encontra-se impossibilitada de assumir as tarefas domésticas, ou a mãe que 
apresenta dificuldade no cuidado ou acompanhamento de criança menor de 
dois anos; 

* Rede social primária: Uma rede social primária é formada já que as 
equipes do Programa Saúde da Família e as mães sociais articulam a 
contrapartida das gestantes (realização de consultas e dos exames do pré- 
natal e a participação nos grupos de gestantes), das famílias de crianças de 
O a 6 meses (aleitamento materno exclusivo, vacinação e comparecimento 
às consultas de puericultura); das famílias de criança de 6 a 24 meses 
(alimentação saudável e puericultura) e outras pessoas que possam aj udar 
no enfrentamento do problema; 

* | Madrinhas e padrinhos sociais: Pessoas da sociedade civil que contribuem 
com uma quantia mensal no valor de, no mínimo, 5Yodo salário, para compra 
de cestas básicas, contribuindo assim com o apoio alimentar por no mínimo 
seis meses; 

* Grupo de Articuladoras Sociais Voluntárias, formado por madrinhas sociais 
que promovem a responsabilidade social e articulam a rede social de apoio 
à mãe e à criança integrada por diferentes instituições no Município; 

* Transparência: Através de um Informativo Mensal do Projeto, a comunidade 
se informa sobre as ações e os resultados alcançados. No Encontro Solidário, 
evento realizado anualmente, é apresentado o relatório anual, com os 
resultados alcançados e a prestação de contas. 








Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A participação da sociedade é assegurada pelo trabalho das mães sociais, pela 
contrapartida das famílias beneficiadas, e pela mobilização de madrinhas e 
padrinhos sociais. São 15 articuladoras sociais voluntárias que trabalham na 
captação de recursos e 100 mães sociais que apesar de serem remuneradas 
como diaristas atuam a partir do ideário do voluntariado, dada a necessidade 
de articulação da rede social primária de apoio à gestante e à criança. Além 
disso, 120 madrinhas e padrinhos socais se envolvem nas ações. 





Inovação 

Aestratégia Trevo de Quatro Folhas diferencia-se por vários aspectos, como o 
trabalho das mães sociais que aj udam gestantes sem apoio familiar; a atuação 
simultânea nas quatro fases de maior vulnerabilidade para a mãe e o bebê; 
o sistema de madrinhas e padrinhos sociais que viabilizam o apoio alimentar 
combatendo as carências nutricionais; e a articulação dos diferentes níveis da 
atenção materno-infantil. 


Resultados 

* Redução da mortalidade infantil de 29/ 1.000 em 2001 para 16, 4/ 1.000 em 
2005 e da mortalidade materna de 83, 3/ 100. 000 em 2001 para 59 em 2005 
graças ao trabalho dos profissionais de saúde da rede da atenção materno- 
infantil do Município de Sobral; 

* Melhoria dos indicadores de qualidade da atenção materno-infantil, tais 
como o percentual de gestantes com 7 ou mais consultas no pré-natal (2001: 
48.2%- 2005: 77.5% ou na captação precoce de gestantes; 

* Sensibilização dos setores governamentais, dos profissionais de saúde e 
da sociedade civil para a implementação das ações que visam a melhoria 
da qualidade da atenção materno-infantil e a promoção do aleitamento 
materno; 

* Reversão da cultura de banalização da morte de mães e de crianças por 
causas evitáveis, gerando uma atitude de compromisso dos profissionais 
de saúde e da comunidade diante do combate à mortalidade materna e 
infantil. 


Lições Aprendidas 

* Como a grande maioria das gestantes preferem a Santa Casa por ser o 
hospital mais antigo e melhor equipado no Município, faltavam vagas na 
maternidade credenciada como de alto risco. Quando gestantes de alto 
risco procuravam a maternidade, muitas vezes eram encaminhadas para 
hospitais que não tinham condições de recebê-las e isso, acarretava danos 
para a mãe e para o feto. Diante desse diagnóstico foram pactuados 
entre os diferentes atores critérios de encaminhamentos de acordo com a 
complexidade do caso; 

* É recomendável estabelecer um Comitê de Prevenção da Mortalidade 
Materna e Infantil para otimizar o processo de avaliação e retroalimentação 
da assistência, identificando asfalhas e as responsabilidadesno atendimento 
à gestante e à criança. 





Voz do Campo 1 
Nome do beneficiário: Terezinha Reinaldo de Sousa [ 
Profissão: Dona de casa -- - 
Idade: 22 anos E 
“O apoio do Trevo pra mim é tudo, porque elas (equipe do 


Trevo) colocaram a dona Maria (mãe social) na minha casa pra á 2 
me aj udar. Ela varre a casa, lava as coisas, me ajuda a cuidar fp 
da neném e me ensina a dar o peito do jeito certo. Meu peito | 

a ad 





tava duro e ela fez até massagem. Se não fosse ela aqui, eu não 
ia conseguir amamentar. Minha casa ia ficar bagunçada, eu não 
ia conseguir dar conta do serviço de casa, porque eu não tenho 
ninguém que me ajude. Meu marido sai pra procurar serviço e 
eu fico sozinha. Também recebo a cesta básica pra me alimentar. 
Aí em vez de eu comprar a comida eu compro é o carvão.” 


Parcerias - Patrocínio 

Comitê de Prevenção da Mortalidade Materna, Perinatal e Infantil 
(CPMMPI), Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMDCA), Unidades de Saúde da Família (UBS), Coordenação 
de DST/AIDS, Empresas colaboradoras: Grendene, Guanabara, 
Moageira Serra Grande, Escola de Formação em Saúde da Família 
Visconde de Sabóia, Santa Casa de Misericórdia de Sobral (SCMS), 
Hospital Dr Estevam da Ponte 


Contato 

Prefeitura Municipal de Sobral 

Noraney Alves Lima, Coordenadora 

Tel: (88) 3611 2171/ 3611 6639 

Email: trevodequatrofolhastsobral. org 
noralimaçasobral. ce. gov br 

Site: www.sobral.ce. gov br 





COMBATER AAIDS, A MALÁRIA 
E OUTRAS DOENÇAS 


[+ 
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Idéia Chave 
Contribuir com a prevenção e informação sobre a saúde da mulher para 


meninas entre 12 e 15 anos utilizando alunas voluntárias desta faixa etária 
como capacitadoras em palestras nas escolas. 





Contexto 

Na cidade de Ponta Grossa, no Estado de Paraná, uma em quatro mães tem 
16 anos ou menos. Desta realidade surgiu o Projeto MENARCA da Sociedade 
Educacional Prof. Altair Mongruel (SEPAM), um colégio humanista, que oferece 
desta forma desde 2002 a educação sexual preservativa voltada para meninas 
de 12 a 15 anos que estão passando pela menarca (primeira menstruação) 
ou passaram há pouco tempo. ) ovens alunas do Ensino Fundamental e Médio 
do SEPAM abordam voluntariamente temas acerca da saúde da mulher e 
educação sexual em forma de debates com meninas da mesma idade de 
escolas municipais, estaduais e privadas da região, atendendo assim um total 
de 6 cidades. 


Objetivos da Intervenção 

* Reduzir os índices de gravidez precoce no Município de Ponta Grossa e sua 
microrregião, promovendo ao mesmo tempo o trabalho voluntário e o papel 
da mulher; 

* Disseminar os conhecimentos sobre prevenção de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DSTs), especialmente HIV/AIDS, informando e incentivando 
os j ovens para o uso da camisinha. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Formação das voluntárias escolares: Durante 4 meses, as jovens são 
preparadas para seu trabalho, fazendo leitura e recebendo treinamentos 
pelas ginecologistas e psicólogas voluntárias do projeto não somente 
sobre os diferentes temas sexuais, como também são preparadas para 
apresentação de debates diante de um público. Antes que possam reger um 
debate, as voluntárias realizam um estágio durante 1 mês, acompanhando 
as mais velhas nas visitas a outras escolas; 

* Visitas nas escolas e entidades: As voluntárias visitam as entidades 
agendadas, que devem formar previamente grupos de 20 a 30 meninas de 
11 a 15 anos. O grupo deve ser formado por meninas da mesma faixa etária, 
para evitar diferenças de linguagem e interesse entre as componentes 
do grupo. O atendimento não se restringe somente a escolas - clubes de 
mães e empresas também solicitam que o Menarca realize seu trabalho 
com mulheres de baixa escolaridade ou com operárias que tenham pouca 
informação sobre os temas abordados; 
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* Realização do debate: São apresentados os temas de maneira dinâmica 
e divertida pelas voluntárias adolescentes, conseguindo assim criar uma 
rede de cumplicidade para poder repassar sua mensagem. As atividades são 
realizadas em encontros; 

* Primeiro encontro: são tratados temas como menarca, o aparelho 
reprodutor feminino, a menstruação, ovulação, fecundação e métodos 
contraceptivos; 

* Segundo encontro: as voluntárias informam aos grupos de adolescentes 
sobre temas como a higiene íntima da mulher e Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DSTs) mais comuns, especialmente HIV/AIDS, e sobre a 
importância da camisinha, como único meio que previne DSTs e gravidez, 
ensinando o seu uso com auxilio de próteses masculinas. Também 
esclarecem sobre o câncer de mama e do colo de útero e mostram como 
fazer auto-exame da mama. 

Em algumas escolas, a equipe pedagógica solicita que ao final do trabalho 

com as meninas, seja realizada uma palestra para seus pais, para que 

eles também recebam a informação e possam discutir em casa com as 
crianças; 

* Feedback/ Retroação: O corpo pedagógico das escolas visitadas deve 
informar o projeto sobre a repercussão e a mudança de atitude das meninas 
após a participação nos debates. As meninas atendidas nas escolas também 
podem entrar em contato pessoalmente, por e-mail ou telefone com as 
voluntárias em caso de dúvidas. 








Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Duas profissionais, uma ginecologista e uma psicóloga, capacitam as 18 
meninas, entre 11 e 16 anos, que realizam as atividades e debates nas escolas, 
encaminhadas por um professor coordenador, totalizando um número de 21 
voluntárias. A sociedade é envolvida, através de seus alunos e professores, nas 
ações e atividades realizadas nas escolas pelas voluntárias. 


Inovação 

O Proj eto Menarca realiza um trabalho inovador aproveitando o potencial de 
jovens voluntárias, que assumem responsabilidade e prerrogativa de levar ás 
outras meninas da mesma idade temas sobre a sua saúde e sexualidade - um 
processo que quebra costumes e modelos mentais numa cidade com um alto 
índice de gravidez precoce. 











Resultados 

* Até agora, foram beneficiadas diretamente pelo Projeto Menarca 3.900 
pessoas, sendo 3. 350 meninas, 300 pais, como também foramconscientizados 
250 meninos adolescentes em várias experiências de discussões para 
conscientizar o sexo masculino; 

* Foram realizadas cerca de 80 apresentações por ano, conversando com 
aproximadamente 1.000 meninas durante este período, graças ao trabalho 
das voluntárias do Proj eto Menarca; 

* Foram atendidas 41 escolas, em 5 cidades (Ponta Grossa, Carambeí, Castro, 
Guamiranga, Tibagi e Imbituva), atingindo não somente alunas de escolas, 
mas também informando j ovens mulheres de 2 indústrias, 2 clubes de mães, 
6 Clubes de Meninas do Serviço de Obras Sociais da Prefeitura da cidade, 
Casa de Marilac, que trabalha com meninas infratoras e o Programa Integrar 
de Educação de J ovens e Adultos; 

* Já foram realizados debates, que são a base do projeto, caminhadas e 
passeatas com panfletagem sobre HIV/ AIDS e distribuição de mais de 15.000 
camisinhas cada ano no Dia Mundial de Combate à AIDS; 

* Não ocorreu nenhum caso de gravidez precoce no âmbito do Colégio Sepam, 
que promove o projeto, desde sua implantação em 2002, quando antes 
ocorria pelo menos 1 caso de gravidez precoce a cada ano; 

* Foi montado um Proj eto Menarca filhote pelas meninas de uma das escolas 
visitadas, Julio Teodorico, para promover a conscientização e o debate 
do tema de forma mais permanente dentro da própria escola, após as 
atividades realizadas pelas voluntárias na sua entidade. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Cleide Caroline Silva Rodrigues 

Profissão: Estudante 

Idade: 10 anos 

“Eu gostei do Projeto Menarca porque soube mais sobre coisas que podem 
acontecer coma gente e também porque aprendi bastante. Conheci algumas 
doenças que eu não conhecia. Achei legal o jeito que as meninas fazem o 
trabalho. Elas são legais e divertidas e mantêm a nossa atenção. Eu tenho 
curiosidade de saber como é ficar menstruada. Minha amiga disse que uma 
amiga dela já ficou. Minha prima se assustou muito quando menstruou mas 
acho que é porque ela não participou do Menarca. Depois do Projeto, eu 
cheguei em casa e contei pra minha mãe sobre o que aprendi da menstruação 
e ela conversou comigo pela primeira vez sobre isso, e disse que quando eu 
menstruar vai me aj udar a usar o absorvente. Também é importante saber 
sobre a AIDS porque quando eu for “transar” vou usar camisinha porque 
senão fico doente e já sei o que vai acontecer.” 


Lições Aprendidas 1 


* É necessário verificar homogeneidade em termos de idade para » 
manter a facilidade de relacionamento entre as adolescentes. Q , 

O Menarca coloca porém meninas de 11 anos de idade como um - 
estagiárias, aptas para conduzir debates aos 12 anos de idade; 

* É importante capacitar as adolescentes para a condução de 2 
platéias e domínio do público, através do trabalho da psicóloga A 
ativa no programa; ] 

* E recomendável, para replicação ou implantação do projeto | 
Menarca em outra localidade, que não se abra mão do trabalho 
do psicólogo e ginecologista na formação das voluntárias. 

Não se deve também condicionar a participação na atividade 3 
ao desempenho escolar, mas sim as atitudes que devem ser 
coerentes com os objetivos propostos pelo Menarca. 





Parcerias - Patrocínio 

Cooperativa Medica Unimed Ponta Grossa (UNIMED/ PG), Núcleo Co? 4 
Regional de Educação de Ponta Grossa da Secretaria de Estado da 4 
Educação (NRE/ PG), Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura 

de Ponta Grossa (SME), Instituto Cidadão do Futuro 


Fr 
Contato Dn “ 
Colégio Sepam f o 
Osni Mongruel J unior, Diretor ar 


Tel: (42) 3225 2677 
Email: sepam(asepam. com. br 
Site: www. sepam. com. br 








Contexto 


O GAPA - Lar Recanto do Carinho, é um lar para crianças afetadas pela 
AIDS, inaugurado em 1992 e que desde então tem mantido um retrospecto 
impressionante. Na época, o Grupo à Prevenção a AIDS (GAPA) viu a 
implementação de um lar de crianças como um requisito absolutamente 
necessário. Muitos dos filhos de doentes com AIDS eram abandonados e postos 
em entidades de assistência pública onde não existiam condições mínimas para 
o cuidado de crianças vulneráveis. Muitas famílias então procuraram a ajuda 
do GAPA, pois não tinham as condições financeiras e psicológicas necessárias 
para cuidarem dos filhos. No Lar de Recanto do Carinho as crianças recebem 
muita atenção e amor. Além do cuidado das crianças afetadas pelo HIW/ AIDS, 
a iniciativa também promove campanhas para a sensibilização pública e luta 
contra a discriminação de pessoas afetadas pelo vírus. 


Objetivos da Intervenção 

e Abrigar e oferecer assistência a crianças e adolescentes infetadas e afetadas 
pelo HIV/ AIDS e promover sua integração no mercado de trabalho; 

* Estimular e acompanhar o fortalecimento de vínculos familiares, bem 
como a reintegração quando possível e a adoção de crianças e adolescentes 
abrigados; 

* Estímular voluntários a prover atenção familiar nos finais de semana para 
crianças desvinculadas da família. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Assistência médica: Encaminhar as crianças para prestação de 
Assistência a Saúde (consulta médica, internação hospitalar, assistência 
psicológica, odontológica, imunização, fisioterapia, acompanhamento 
do desenvolvimento e do crescimento) e estimular o desenvolvimento 
psicomotor precoce; 

* Acomodação: Garantir roupas, produtos sanitários, seis refeições por dia, 
limpeza e desinfecção diária das instalações do abrigo; 

* Educação: Matricular as crianças na escola pública, supervisionar o seu 
desenvolvimento escolar; 

* Atividades de lazer: Incentivar as crianças a participarem em oficinas 
organizadas por voluntários nas áreas das artes plásticas, coral, música, 
esportes, informática etc.; 

* Integração social: Participar de reuniões junto ao Juizado da Infância e 
) uventude com o objetivo de reinserir a criança a sua família biológica ou 
numa família substituta; 

* Campanha contra o HIV/AIDS: Capacitação dos voluntários, funcionários 
e comunidade local sobre o HIV/AIDS, para que eles possam informar as 
famílias e o público em geral sobre os perigos causados pelo vírus; 

* O “Projeto dia”: Com este projeto o Lar Recanto do Carinho abre as suas 
portas para que crianças afetadas pelo HIW/ AIDS possam receber tratamento 
e assistência durante o dia, retornando para as suas casas a noite. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Atualmente, 30 voluntáriostrabalhamno Lar Recanto do Carinho. Os voluntários 
aj udam as crianças a participarem de diversas atividades tais como oficinas 
de artes plásticas, música, coral, futebol, informática e outros eventos. O 
sustento da entidade é financiado em parte com a ajuda de voluntários, que 
organizam atividades como noites de bingo, churrascos e bazares, com o 
obj etivo de arrecadar recursos financeiros. Novos voluntários são apresentados 
em reuniões mensais e inseridos nas atividades do abrigo. 














* É fundamental que se possa proporcionar um ambiente carinhoso para 
crianças afetadas pelo HIV/ AIDS, que sofrem de problemas sérios de saúde 
e que são vítimas de exclusão social desde muito pequenas, para que as 
crianças possam desenvolver a sua auto-estima; 

* O Lar do Recanto do Carinho prioriza o bem-estar social das crianças e 
também seu tratamento médico, no intuito de garantir a sobrevivência das 
mesmas com qualidade. Oferece, ainda, um apoio valioso às famílias com o 
objetivo de reestruturá-las. 


Resultados 

* Desde que foi fundado, o Lar Recanto do Carinho já atendeu 230 crianças; 

* Aesperança média de vida das crianças quando o Lar foi fundado, era de 
6 anos de idade; hoje o lar tem adolescentes de até 18 anos abrigados e 
apenas 8 óbitos foram registrados; 

* 114 crianças foram reintegradas nas suas famílias naturais e 101 crianças 
foram adotadas por outras famílias; 

* Todas as famílias receberam orientação sobre o tratamento médico dos 
seus filhos assim como a constante supervisão do GAPA - Lar Recanto do 
Carinho; 

* Armaioria das crianças foi adotada por voluntários do GAPA - Lar Recanto 
do Carinho. 


Lições aprendidas 

e Lares de crianças como o Lar Recanto do Carinho são muito eficientes em 
informar o público sobre como lidar com pessoas afetadas pelo HIWV/ AIDS; 

* Otrabalho voluntário é muito importante na assistência e cuidados eficazes 
do dia-a-dia; 

* A metodologia utilizada pela iniciativa não afeta somente as crianças com 
AIDS que vivem no lar, mas também suas famílias e a sociedade como um 
todo. 


Voz do Campo | 1 
Nome do beneficiário: Sandra M. De Oliveira (dl 
Profissão: Voluntária e 
“Já fazem quatorze anos que eu conheço as crianças do Lar 

Recanto do Carinho, onde eu comecei a minha experiência 

Professional. Eu me apaixonei por um bêbê de dois meses de a" 2 
idade, cujo olhar doce me cativou num instante. Não foi fácil me fm 
habituar à situação, porque a doença dessa criança me deixou 
curiosa sobre o processo de cura. Mas o meu amor foi mais forte 
que tudo e deu-me forças para ultrapassar todas as barreiras 
possíveis. Hoje, aos 48 anos de idade, eu me sinto completa 
e feliz com o meu filho ao meu lado, o Deivid, que agora tem 
quatorze anos. Ele é um rapaz saudável que todos os dias me 
ensina a me tornar uma pessoa melhor. Eu vou ser sempre grata 
pela sua presença e por ele fazer parte da minha vida.” 





Parcerias - Patrocínio 

Centro Educacional Menino Jesus, Associação das Senhoras 
Rotarianas, Comitê Cidades Irmãs de Roanoke - Virgínia - E.U.A, 
Conselho Regional de Contabilidade, Curso de Odontologia da 
UFSC, Ernesto Reichman Distribuidora de Livros Ltda, Hippo Super 
Mercado, Igreja Metodista do Itacorubi, Mesa Brasil, Página Um 
Propaganda, Pesqueira Pioneira da Costa, Pizzaria Domini, Super 
Auto Veículos Ltda, Surf e Parceria, The University of Chicago - 
Executive MBA 2003 - Barcelona, Wilbud Mídia Digital, Instituto 
Guga Kuerten, TRACTEBEL. 


Contato 

Lar Recanto do Carinho 

Márcia Lange Rila 

Tel: (48) 3228 0213 

Email: marciarilaGyahoo. com. br 
Site: www. recantodocarinho. org. br 
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Idéia Chave 
Voluntários altamente especializados, profissionais de saúde mental e de 


cultura, proporcionam psicoterapia às pessoas com HIV e realizam eventos 
fo [Mo g=Wicig/ot- [0 o)=|g= No ojU/o I foro o </g=]| 





Contexto 

Sob o impacto do início da epidemia de AIDS, o saber médico procurou drogas 
e estratégias para enfrentar o HIV. Para o combate à epidemia, no entanto, é 
imprescindível a consideração das vulnerabilidades da sociedade, das questões 
emocionais e do comportamento humano, dado que a existência da AIDS traz 
severas implicações emocionais para as pessoas infectadas e afetadas. Criada 
em 1993 pela psicanalista Carmen Lent, a iniciativa consiste na criação de 
um Departamento de Saúde Mental e AIDS para a prevenção, assistência e 
produção de conhecimento sobre o tema. Desta forma, surgiram os projetos 
pioneiros Banco de Horas (BdH) e Banco de Ações Culturais (BAC), baseados no 
trabalho voluntário de profissionais altamente especializados nestas questões. 
Os projetos proporcionam a organização imprescindível para possibilitar a 
participação dos voluntários, uns oferecendo horas de psicoterapia nos seus 
consultórios privados e os outros realizando destacados eventos culturais nos 
principais espaços culturais da cidade. 


Objetivos da Intervenção 

* Organizar o voluntariado de profissionais da saúde mental para atender 
às necessidades emocionais das pessoas vivendo com HIWV/ AIDS, parceiros 
e familiares, proporcionando psicoterapia por tempo indeterminado nos 
consultórios privados dos voluntários; 

* Dar visibilidade e sensibilizar a população para a epidemia, através de 
diversas iniciativas culturais realizadas por agentes culturais voluntários; 

* Promover e divulgar o conhecimento produzido pelos profissionais voluntários 
do projeto, através de publicações sobre as questões emocionais relativas 
à epidemia de HIV/ AIDS e sobre a maneira de abordá-las, para otimizar a 
assistência e a prevenção. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

Banco de Horas (BdH): 

* Divulgação do projeto BdH: Para estimular a apresentação de candidatos 
para o trabalho voluntario, o proj eto BdH é divulgado nos orgãos profissionais 
públicos e privados de saúde mental; 

* Recrutamento dos voluntários: São aceitos somente profissionais inscritos 
nos conselhos regionais de psicologia e medicina com mínimo de 3 anos de 
experiência; 

* Especialização dos voluntários: Através de seminários sobre a epidemia e 
a sua publicação em livro, os voluntários aprofundam seus conhecimentos; 

* Produção de um boletim: O boletim é uma lista dos profissionais ativos 
no programa, com os devidos contatos. Os usuários recebem o Boletim em 
diversas instituições e entram diretamente em contato com os profissionais, 
evitando esperas e burocracia; 

* Troca de experiências e publicação: O conhecimento produzido é 
compartido em reuniões com os profissionais do projeto e divulgado ao 
público geral através da sua publicação. 

Banco de Ações Culturais (BAC): 

* Recrutamento de agentes culturais voluntários: Os agentes voluntários 
(artistas, jornalistas, cineastas, etc.) são convocados pelo BAC para a 
realização de eventos específicos destinados ao público geral; 

* Estabelecimento de parcerias com entidades públicas e privadas para 
organizar eventos específicos; 

* Divulgação na mídia: Agentes, também voluntários, colaboram para a 
divulgação do evento na mídia, para atingir um público mais amplo. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Atualmente atuam 200 profissionais de saúde mental e 160 agentes culturais no 
IDAC. Os psicoterapeutas atendem as pessoas com HIWV/ AIDS nos seus próprios 
consultórios para tratamento idêntico ao privado e os agentes culturais tornam 
possível a realização de grandes eventos de promoção da saúde e prevenção 
da HIV/ AIDS. 


Inovação 

No Brasil, os voluntários altamente especializados são raríssimos, sendo este 
o único projeto com profissionais de saúde mental e de cultura, e com tal 
número de participantes. O tema das questões subjetivas na epidemia de 
HIV/ AIDS (ansiedades, temores, expectativas, estímulos, etc.) é escasso e 
superficialmente abordado em geral. Por isso, o projeto se transformou em 
referência nacional. 











Banco de Horas (BdH): 





* Aproximadamente 5. 000 pessoas foram atendidas desde o início do BdH; 

* Dos 40 profissionais voluntários em 1993, o projeto chegou aos 200 atuais e 
continua aumentando o número de voluntários; 

* 7 seminários gratuitos foram realizados para um total de 620 profissionais 
voluntários e foram publicados 5 livros e 4 livretos sobre temas atuais da 
epidemia; 

* Em 1997, foi propiciada a criação de uma Unidade de Saúde Mental dentro 
do Programa Nacional de AIDS do Ministério da Saúde (VS), destinada a 
contemplar os aspectos subjetivos das pessoas infetadas e afetadas por 
HIV/ AIDS; 

* O projeto Parte do Tempo, em Londrina, Paraná, é réplica do BdH. Curitiba 
e Foz de Iguaçu estão igualmente organizando replicas inspiradas pelo 
modelo de Banco de Horas. 

Banco de Ações Culturais (BAC): 

* Realização dos seguintes eventos: Show no Teatro Municipal do Rio de 
Janeiro, Amostra no Museu Nacional de Belas Artes, Simpósio Nacional de 
Subj etividade e Aids e Concurso de redação nas escolas municipais do Rio 
de J aneiro para estudantes de 1º grau, atingindo 70 escolas, ou seja 7600 
alunos. 


Lições Aprendidas 

* E indispensável o acesso à mídia para dar visibilidade às ações e à própria 
epidemia. Os projetos são atualmente bem conhecidos e divulgados; 

* Énecessáriorespeitar ascaracterísticaslocaiseter profissionaisreconhecidos 
para dar credibilidade da iniciativa, e estar sediado em uma entidade que 
gere confiança em parceiros e patrocinadores. 


Contato 

Instituto de Ação Cultural (IDAC) 
Miguel Darcy de Oliveira, Presidente 
Tel: (21) 2274 7272 

Email: infocabancodehoras. org. br 
Site: www. bancodehoras. org. br 





Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Willam Amaralm paciente do Banco de 
Horas por 8 anos 

Profissão: presidente do Grupo Pela Vidda/R], (Valorização, 
Integração e Dignidade do Doente de AIDS) organização não 
governamental cuidando de pessoas vivendo com AIDS no Rio de 
J aneiro. 

Idade: 40 anos 

“Foi uma ótima experiência. Entrei no Banco de Horas em 1996, 
ao chegar no Grupo Pela Vidda do Rio de J aneiro. Começar a 
me tratar foi um processo simples, pois fiquei com a primeira 
terapeuta que busquei no Boletim e não tive dificuldades em 
me acertar com ela. Considerei muito válido para meu auto- 
conhecimento. A primeira coisa que se pensa ao procurar o 
Banco de Horas é que necessitamos de terapia só por causa 
da Aids. Com o processo terapêutico se percebe que a Aids é 
um dos problemas a se trabalhar. Ás vezes, ela permeia todo 
o trabalho na terapia, mas em outras situações ela não tem 
a menor importância. No processo de auto-conhecimento se 
notam sentimentos, emoções que você descobre que j á existam 
anteriormente, e que não são decorrentes da Aids. Tratar-me foi 
também muito importante para minha tarefa no Pela Vidda, me 
deu mais confiança em mim mesmo.” 


Parcerias - Patrocínio 

Programa Nacional de DST/AIDS do Ministério 
da Saúde, Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
Ministério da Saúde, Organização Pan-americana 
de Saúde (OPAS), Secretaria Municipal de Saúde, 
Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
Estadual de Saúde, ECO Escola de Comunicação, 


Pã q o UFRJ, Comunidade Solidária, Presidência da 
o Republica, Conselho Nacional dos Direitos da 
“> Mulher / M, WXK. Kellogg Foundation, Elton J ohn 
| A Aids Foundation, ITF, Instituto de Terapia Familiar, 
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Grupo Pela Vidda Niterói e Grupo Pela Vidda Rio 
de J aneiro (Grupo pela Valorização, Integridade 
e Dignidade dos Doentes de Aids), Gapa BA Grupo 
para Apoio as Pessoas comAIDS, Theatro Municipal 
do Rio de J aneiro, Museu de Belas Artes do Rio de 
Janeiro, Escola de Artes Visuais do Parque Lage, 
Solar da Imperatriz do J ardim Botânico, Casa de 
Cultura Laura Alvim, Armazém Digital, Norwegian 
Church Aid, Comunitas, Embaixada do Canadá 
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homens j ovens com obj etivo de incentivar posturas e comportamentos que 
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Contexto 

O Instituto Promundo é uma organização não-governamental brasileira que 
atua também em outros países em desenvolvimento, levando adiante a 
missão de desenvolver pesquisas e intervenções sociais que contribuam para 
desenvolver as potencialidades de crianças e jovens. Para isso são realizadas 
pesquisas, intervenções comunitárias, campanhas de advocacy e articulações 
em redes no Brasil e no mundo. O Instituto Promundo desenvolve tecnologias 
sociais com impacto validado que podem ser adaptadas e reaplicadas em 
outros contextos. Entre 1999 e 2001, o Promundo desenvolveu como parte de 
uma aliança internacional os princípios teóricos e as técnicas do Programa H, 
partindo da necessidade de engajar os homens j ovens em ações de prevenção 
da violência, do uso de drogas e da disseminação do HIW/ AIDS, por meio da 
promoção da equidade de gênero. 


Objetivos da Intervenção 

* Fomentar uma reflexão crítica sobre a masculinidade através de oficinas 
educativas e campanhas comunitárias, promovendo assim a equidade de 
gênero; 
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* Promover a saúde dos jovens e reduzir vulnerabilidade ao HIV/ AIDS 
capacitando promotores de saúde e formulando políticas públicas de saúde 
para jovens; 

* Oferecer capacitações e assessoria técnica a organizações que visem iniciar, 
expandir ou avaliar projetos voltados para a promoção de saúde e equidade 
de gênero entre os jovens. 


Plano de Ação 

* Pesquisas formativas com homens jovens de comunidades de baixa renda 
do Rio de J aneiro para identificar fatores que influenciam a promoção de 
posturas e comportamentos mais equitativos de gênero e levantamento da 
situação sobre o uso e acesso em relação ao preservativo, que resultou no 
desenvolvimento da marca do preservativo Hora H por um grupo de homens 
jovens; 

* Campanhas comunitárias que promovem um estilo de vida centrado no 
autocuidado e na equidade de gênero foram desenvolvidas tendo como 
base os resultados das pesquisas; 

* Elaboração de um manual educativo para educadores e profissionais de 
saúde abordando temas como sexualidade, paternidade, violência, saúde 
mental e HIV/AIDS. O manual será adaptado consoante às especificidades 
da cultura local; 

* Qualificação de serviços de saúde, envolvendo profissionais de saúde, 
jovens e famílias, tornando os serviços mais “amigáveis” e sensíveis aos 
problemas da população masculina jovem; 

* Implementação de um projeto piloto em 6 unidades básicas de saúde do 
RJ, através de capacitação e remodelação do espaço físico da unidade de 
saúde e estabelecimento de uma rotina especializada de atendimento a 
homens jovens; 

* Formação da Rede H que agrupa organizações não-governamentais do 
Nordeste, Centro-Oeste e Norte do Brasil, a maioria em localidades rurais, 
que trabalham com a perspectiva da equidade de gênero por meio de 
utilização das técnicas do Programa H; 

* Avaliação do impacto do Programa H através da aplicação sistemática de 
uma “Escala de Equidade de Gênero para Homens”. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O Programa H promove o engaj amento da sociedade por meio de diálogo estreito 
com outros movimentos sociais, principalmente com grupos organizados de 
jovens e com o movimento feminista. Pessoas das comunidades se envolveram 
no projeto e se tornaram multiplicadores das práticas. 











Inovação 

O Programa H lida com os problemas derivados da desigualdade de gênero 
tendo como ponto de partida o homem e os seus processos de socialização. 
Importantes diferenciais do programa são: adaptabilidade das tecnologias 
sociais; possibilidade de replicação em outros contextos sócio-culturais; 
existência de uma escala de avaliação validada em diferentes países. 


Resultados 

* No RJ, cerca de 1.500 homens jovens participaram das atividades do 
Promundo e cerca de 1.000 foram beneficiados pela Rede H (Acre, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco e DF); 

* Ovídeo “Minha Vida de) cão”, elaborado como parte do currículo educativo, 
foi adotado em 6.000 escolas públicas do Estado São Paulo no ensino 
fundamental; 

* Em uma das comunidades atendidas na cidade do Rio de J aneiro, apenas 
um ano após a implantação do Programa H, o percentual de homens que 
relatavam usar camisinha na última relação sexual subiu de 58%para 87%e 
o percentual de homens que afirmavam que cuidar das crianças era tarefa 
exclusivamente feminina caiu de 31%para 21% 

* Próprios projetos comunitários do grupo que criou a marca do preservativo 
Hora H puderam ser financiados graças ao dinheiro da venda; 

* Relatos dosj ovens participantes denotou uma melhora na comunicação com 
as suas parceiras e consequente aumento da preocupação com o prazer 
sexual das mesmas; 

* Omanual educativo foi validado em seis países da América Latina e Caribe, e 
agora está em fase de adaptação para a Tanzânia e a Índia onde o Promundo 
também oferece assessoria, em colaboração com outras organizações, 
campanhas comunitárias inspiradas na experiência brasileira. 


Lições Aprendidas 

* Otrabalho com homens j ovens num momento em que iniciam vida afetiva 
e sexual é uma oportunidade privilegiada para o desenvolvimento de 
consciência crítica sobre os padrões e os estereótipos vigentes do que é ser 
homem e o que é ser mulher; 

* Éimportante formar redes de trabalho e estabelecer um diálogo com outros 
grupos organizados, permitindo a disseminação do trabalho e o maior 
engaj amento da comunidade na multiplicação das campanhas; 

* Aelaboração da escala de avaliação de impacto evidenciou a importância 
disso para mensurar os resultados obtidos e orientar ações futuras. 





Voz do Campo 1 
Nome do beneficiário: Itamar Silva Brito (“] únior”) dt 
Profissão: Atua em projetos sociais cm => 


Idade: 21 anos 
“O que mais me chamou mais atenção nas oficinas foi quando 


se falou de drogas e quando se falou de masculinidade e mitos. A 2 
Esses foram os temas que não mexeram só comigo, mas com o fa 
pessoal também. Você pode abraçar seu colega, sentar do lado | 





do cara para conversar numa boa sem parecer para os outros 
que isso é uma coisa gay. A galera tem esse preconceito. 
Aprendi também a quebrar uma parede muito grande que tinha 3 
entre mim e outras pessoas. Mudou bastante meu olhar de 

homem, das coisas que nós homens passamos e vivemos. Passei ( 

a refletir sobre como tudo isso influencia nossa vida e nosso 

crescimento. Eu pude entender por que um homem é violento 

as vezes, por que um homem usa drogas. A gente tem a idéia de 4 
que o cara usa drogas e bate na mulher porque é safado, mas Ç 
a gente nunca pára pra pensar que aquilo começa da família, 
quando o cara vê o pai batendo na mãe.” 


Parcerias - Patrocínio 5 
Salud y Género, Instituto PAPAI, ECOS, IPPF/WHR, Population 
Council, Organização Pan-Americana de Saúde (OPS), Path, World 
Education, J) ohn Snow Brasil, SSL International (Durex), CORO 


Contato 


Instituto Promundo 

Gary Barker, Diretor-executivo 

Tel: (21) 2544 3114 

Email: promundoGpromundo. org. br 
Site: www. promundo. org. br 
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Idéia Chave 
Melhorar renda e qualidade de vida de comunidades ribeirinhas atuando em 


projetos de ecoturismo e preservação através de acordos comunitários em 
parceria com redes de turismo responsável internacionais. 





Contexto 

Situada numa região de grandes riquezas naturais na Amazônia, a população 
interiorana de Silves mora em pequenas comunidades à beira dos cursos de água, 
e vive principalmente da economia de subsistência. O equilíbrio é frágil, há 
pressão sobre o ambiente, sobretudo recursos pesqueiros e madeireiros forte. 
A Associação de Silves pela Preservação Ambiental e Cultural (ASPAC) nasceu 
em 1993 por comunitários preocupados para efetivar acordos comunitários em 
defesa dos lagos destinados à pesca de subsistência e contrastar a depredação 
ambiental. É um instrumento legal que desenvolve o papel de facilitador das 
dinâmicas organizativas comunitárias e de caminhos para o desenvolvimento 
auto-sustentável no meio amazônico, em particular o eco-turismo de base 
comunitária e o manejo sustentável. Hoje integram a associação, além de 
comunitários, professores, jovens voluntários, estudantes, agricultores e 
pescadores artesanais oferecendo serviços turísticos. 


Objetivos da Intervenção 

* Implementar o modelo de ecoturismo comunitário de base na região de 
Silves diversificando e melhorando a oferta, salvaguardando e valorizando 
os atrativos turísticos naturais; 

* Garantir a economia sustentável da população ribeirinha repovoando rios e 
lagos através da preservação e do uso sustentável dos recursos naturais e 
pesqueiras em particular; 

* Atuar emsinergias com outras experiências de desenvolvimento sustentável 
implementando novas atividades geradoras de renda. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Sensibilização e articulação da receptividade nas comunidades ao conceito 
do eco-turismo; 

* Capacitação profissional aos membros da comunidade tanto em temas 
turísticos como recepção de visitantes ou atendimento e condução em 
ambientes naturais quanto na agroecologia como o uso indevido do fogo 
como meio de limpeza da floresta e fertilização, riscos dos fertilizantes 
químicos e a importância do uso de adubo orgânico, entre outros; 

* Renovação dos acordos do turismo comunitário implementando novas 
parcerias e construir trilhas e percursos interpretativos em lugares de 
interesse turístico; 

* Realização e legalização dos acordos de pesca em todas as comunidades 
para efetivar o ordenamento pesqueiro; 

* Produção de alimentos naturais e orgânicos para complementar a oferta 
turística e para aumentar a renda das comunidades ribeirinhas; 

* Elaboração de um plano de manejo e gestão participativa das áreas de 
reservas da região e estabelecer novas parcerias para trocar experiências 
nestes âmbitos; 

* A Pousada Aldeia dos Lagos é um empreendimento da ASPAC que funciona 
desde 1997, captando recursos por meio da visitação de turistas estrangeiros 
e brasileiros que permitem a sustentabilidade financeira da associação e 
seus projetos (20% do lucro para o fundo de conservação e 10% para a 
reposição e expansão comunitária); 

* Gerenciamento do programa de ecoturismo por meio de uma cooperativa 
(Cooptur) que conta com 36 pessoas comprometidas com a causa 
ambiental; 

* Promoção da experiência através de uma melhor divulgação produzindo 
materiais informativos, panfletos e um site. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Uns 350 voluntários trabalham nas atividades de controle, fiscalização e gestão 
ambiental e garantema proteção das áreas naturais. Osencontros comunitários 
definem os assuntos, organizam através de assembléias e de formas rotativas 
de trabalho. As comunidades se reúnem por regiões e estabelecem acordos. 


Inovação 

O projeto é desenvolvido diretamente pelas próprias comunidades que, de 
forma participativa se organizam e deliberam sobre o uso do território e 
seus recursos utilizando-os de forma sustentável. A Pousada Aldeia dos Lagos 
foi a primeira experiência na Amazônia, a unir o turismo com a proteção 
da natureza, tornando o ecoturismo um fator de desenvolvimento, renda e 
melhoramento da qualidade de vida. 





Resultados 
* Após dez anos de trabalho, o repovoamento de peixe nos rios e lagos 
de Silves beneficiou 55% da população (-5.000 pessoas) que dependem 
diretamente do pescado, e os demais que consomem o produto mais barato 
(-3.500 pessoas); 

* Melhoria significativa nos âmbitos de conservação, ecoturismo e agroecologia 
nos últimos três anos graças à capacitação de mais de 300 pessoas nestas 
temáticas; 

* Nos diferentes componentes de trabalho, entre voluntários e remunerados, 
os aproximadamente 50 profissionais atingiram o envolvimento de 6 
comunidades no programa de turismo, 12 comunidades no programa de 
agroecologia, aproximadamente 30 comunidades/ entidades envolvidas nos 
acordos de pesca, 4 estruturas itinerantes de turismo e conservação. 


e 
No processo de sensibilização, aprendeu-se a necessidade de que todo 
planej amento seja feito de modo participativo valorizando os costumes 
locais, que se tornam forte aliados do processo; usar uma linguagem 
adequada para a aceleração do entendimento das proposições e dar 
tempo para as idéias e práticas permearem todos os sujeitos envolvidos e 
sistematizar os resultados; 

e Prestar atenção na formação de lideranças locais envolvendo as diferentes 
faixas etárias; os homens são boas lideranças, mas efetivamente as mulheres 
são mais eficientes no decurso do processo; 

* Favorecer a troca de experiências e levar depoimentos de casos bem 
sucedidos. Ao mesmo tempo levar as pessoas para conhecer realidades 
similares. 


Parcerias - Patrocínio 
União Européia (UE), Instituto di Cooperazione Economica Internazionale (ICEI), 
Cooperativa de Trabalho Ecoturistico e Ambiental da Amazônia, Associazione 
di Cooperazione Rurale in Africa e America Latina (ACRA), Associazione 
Italiana Turismo Responsabile (AITR), Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), 
WANF, Conselho Geral da Tribu Saterê Mawe (CGTSM) 


Contato 

ASPAC 

Raimundo Sebastião de Almeida Grana, 
Coordenador de Projetos 

Tel: (92) 3528 2045 

Email: aldeiadoslagos(terra. com. br 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Miguel Rocha Bezerra 

Profissão: Pescador e Agente Ambiental Voluntário 

Idade: 39 anos 

“Meu nome é Miguel, casado, pai de três filhos. Digo que sou 
pescador porque sou filho de pescador e me criei pescando. 
Nunca vendi peixe, trabalhei na agricultura e diversos trabalhos. 
Digo trabalhei, porque nos últimos quatro anos da minha vida 
participo do programa de Conservação Ambiental da ASPAC, e 
convivo com esse processo de educação ambiental e combate 
às práticas predatórias na nossa região. Sei das dificuldades 
para manter esse trabalho, mas me sinto recompensado não 
somente pelo que ganho em reais nesse trabalho, mas também 
pela transformação que estou aj udando a fazer no nosso meio 
Ambiente. A quantidade de peixe que já notamos nos lagos é 
expressiva, muitas espécies que eram difíceis de ver por aqui já 
têm em boa quantidade como é o caso do pirarucu. Isso tudo me 
deixa feliz, não só por mim, mas pelo pessoal que vai ter mais 
o que comer.” 
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- Embrapa Milho e Sorgo, Projeto Barraginhas 








Idéia chave 


Viabilizar a agricultura no semi-árido graças a mini-oásis, criados através 
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Contexto 

O desmatamento desordenado desde a década de 50 no Brasil para a 
implantação de lavouras e pastagens sem a adoção de tecnologias adequadas 
de conservação de solos, gerou sua degradação, devido a compactação dos 
solos provocada pelas patas de gado. Essa compactação diminuiu a taxa de 
infiltração do solo, acelerando o escorrimento superficial da água de chuvas 
e provocando danos como erosão, assoreamentos, enchentes e diminuição 
das águas. Visando reverter esse quadro, a Embrapa Milho e Sorgo, uma das 
40 unidades descentralizadas que compõem a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) - empresa pública vinculada ao Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) - implantou em 1997 o Projeto 
Piloto Paiol, em Sete Lagoas, MG, onde foram construídas 960 barraginhas em 
60 pequenas propriedades. A iniciativa consiste em colher as enxurradas “in 
situ”, com barraginhas dispersas na propriedade. Colhendo-se a água, contem- 
se a erosão, recarrega-se o lençol freático, cuj a elevação umedece as baixadas 
e viabiliza a agricultura. Estes mini-oásis contribuem com a revitalização de 
mananciais, produção de alimentos, geração de renda, trabalho, dignidade e 
cidadania. 


pr da Intervenção 
* Recuperar as áreas degradadas, amenizar secas, viabilizar a agricultura, 
gerar renda, trabalho e segurança alimentar através da construção de 
barraginhas; 

* Propiciar a segurança alimentar, a nutrição e a saúde da população do semi- 
árido com sustentabilidade e garantir o abastecimento de água, libertando- 
a da dependência do caminhão pipa; 

* Devolver a motivação, a auto-estima, a dignidade e a cidadania à população 
rural, bem como reduzir o êxodo rural. 





Plano de Ação/Metodologia de Trabalho 

Fase A) Disseminar a idéia: As comunidades tomam conhecimento da idéia, 
através de reuniões na comunidade local ou em palestras na cidade conduzidas 
por multiplicadores/ voluntários treinados pela mobilização da Embrapa, 
extensionistas, pela mídia, ou outros. Nas quatro fases, a gestão própria do 
grupo e o envolvimento com a prefeitura são fundamentais; 

Fase B) Visitar o projeto piloto ou vitrines: Sensibilizadas, as comunidades 
passam a querer visitar um dos projetos pilotos regionais ou vitrines 
demonstrativas (comunidades que já concluíram as quatro fases). Cabe ao 
poder público custear estas visitas para ver a viabilidade e os resultados da 
construção das barraginhas; 

Fase C) Treinamento: Umgrupo comunitário entre 50e 100 pessoas é capacitado 
(geralmente produtores familiares) na teoria e prática da construção de 
barraginhas; aprendem assim a escolher o local apropriado e constroem j unto 
com os professores duas barraginhas exemplares (o poder público disponibiliza 
a máquina). Depois, eles ficam aptos a construírem suas próprias barraginhas; 
Fase D) Implantação das barraginhas: Como envolvimento ativo das associações 
comunitárias e do poder público constroem-se as primeiras 50 barraginhas. Com 
uma máquina se gasta 1 a 1,5 horas para construir uma barraginha, custando 
100 a R$ 150 cada, se faz 6 a 8 por dia. Também podem ser feitas manualmente. 
Em média, a implementação de 3 barraginhas sequenciadas sustentabiliza uma 
família com hortas e água para uso doméstico no semi-árido. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Durante a mobilização, todos os integrantes da associação, ao conhecerem 
o sistema das barraginhas, se envolvem gradativa e espontaneamente nas 
atividades. As ações envolvem a gestão do projeto, elaboração de faixas, 
folderes, painéis, promoção de almoços e leilões para angariar recursos ao 
projeto. O projeto trabalha com voluntários multiplicadores treinados pela 
Embrapa para obter maior impacto, tanto na disseminação da prática quanto 
na implementação. 


Inovação 

O Projeto Barraginhas diferencia-se não só pela sua abordagem eficiente de 
coletar enxurradas com a construção de barraginhas dispersas na propriedade 
viabilizando a agricultura no semi-árido, senão também pelo processo 
das quatro fases da mobilização seguidas à risca garantindo o sucesso da 
intervenção. A estrutura descentralizada do projeto com gestão local garante 
a sustentabilidade da intervenção. 





a 
Nos últimos dez anos, na região pioneira de Sete Lagoas, foram implantadas 
25. 000 barraginhas, a maioria pela iniciativa privada. No semi-árido mineiro, 
foram beneficiadas 2.500 famílias, em torno de 10.000 a 12.000 pessoas, 
que dispõem de franj as úmidas graças à construção de mais de 25. 000 outras 
barraginhas dispersas na propriedade, que proporcionam hortas, pomares 
e cacimbas com água de boa qualidade, para consumo humano e animal, 
libertando-os da dependência do caminhão pipa que antes efetuava a cada 
15 dias o abastecimento de água; 

* Atecnologia já é implantada em 300 Municípios mineiros, sendo que nos 
últimos 10 anos mais de 80.000 barragens foram construídas com o apoio 
da parceira Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado 
de Minas Gerais (Emater - MG), treinada pela Embrapa que faz agora suas 
ações autônomas; 

* De todas as barraginhas instaladas, 70%foram feitas por iniciativa privada 
e 30% por iniciativa pública, mesmo assim, as propriedades privadas 
revitalizam os córregos, e o lençol freático regional, beneficiando as 
populações ribeirinhas; 

* Mais de 50 delegações já visitaram o projeto piloto Paiol, das quais um 
90% tornou seus Municípios “vitrines” ou seja, seguiram as quatro fases, 
implantaram as primeiras barraginhas sozinhos, com gestão própria. Muitos 
municípios já passaram de 500 barraginhas nas comunidades, construídos 
coletivamente e coordenado pela comissão da comunidade. 


eae. aprendidas 
No início, não haviam multiplicadores treinados, nenhuma participação 
na mídia ou na Internet, o que dificultou a implementação do projeto. 
À medida que foram acontecendo as palestras e criado o projeto piloto 
para visitas, foram ministrados treinamentos. Naturalmente se moldaram 
as quatro fases da mobilização, tornando-se a principal ferramenta dessa 
caminhada. Aaceitação dos beneficiários em se submeterem a essa condição 
para participar do processo retirou de cena os grupos menos engajados, 
dando sustentabilidade à ação; 

* Aúnica recomendação para se replicar essa idéia é seguir na integra todas 
as quatro fases, pois elas facilitarão sua apropriação e darão “alma” aos 
projetos. 


Parcerias - Patrocínio 

Prefeituras municipais, Associações comunitárias, Igrej as, Emateres, Sindicatos 
do Trabalhadores Rurais, Fundação Banco do Brasil (FBB), Petrobrás, ANA, 
FIAT, Governo Estado Piauí, COOTAPI 


Voz do Campo 

D. Rosa foi beneficiada com três barraginhas sucessivas, 
que colhem toda a enxurrada de seu terreno de uns 2 ha, na 
comunidade de Cansanção, no município de Minas Novas, no Vale 
do J equitinhonha. 

Em seu terreno, dentro de uma franja úmida, nasceu um 
minadouro tipo cacimba, proporcionado pela elevação do lençol 
freático. 

D. Rosa diz: “nas chuvas, planto arroz, feijão e milho, para 
tratar de galinhas e animais. Na seca, utilizando a cacimba para 
plantio de rega, faço o plantio de milho verde, em abril, e colho 
em setembro, quando ninguém tem milho verde e aí consigo um 
preço bom. Plantei duas espigas de semente de paiol, regando 
1/6 parte por dia, descansando no domingo. No meio, ainda 
planto uns canteiros de alho e alface. Este milho me rendeu R$ 
300 em 2.000 m2 de área”. 

E conclui: “aqui nesta cacimba, 20 famílias vieram buscar água 
nesta seca, ou seja: sustenta ainda 20 famílias”. 





Embrapa Milho e Sorgo 

Ivan Cruz, Chefia geral 

Tel: (31) 3779 1000 

Email: sac(enpms. embrapa. br 
Site: www. cnpms. embrapa. br 





Fundação Brasil Cidadão - FBC, Teia da Sustentabilidade, Icapui, Ceará 








Idéia Chave 


Articular alianças para implementar projetos sócio-ambientais e culturais 
que contribuam para o desenvolvimento sustentável da região de Icapui. 





Contexto 


A Fundação Brasil Cidadão (FBC) para a educação, cultura, tecnologia e meio 
ambiente é uma organização civil sem fins lucrativos que foi fundada em 1996 
por um grupo de oito empresários de diferentes áreas perante a necessidade 
de adequar à realidade local o conceito de responsabilidade social, efetivando- 
o como importante ferramenta na consolidação do desenvolvimento 
sustentável. 

Afalta de informação e de conscientização sobre o meio ambiente, agravada 
pela pobreza e insuficiência de políticas de conservação e de inclusão são os 
principais problemas para a sustentabilidade do Município de Icapuí. A “Teia da 
Sustentabilidade” representa uma contribuição da FBC para o desenvolvimento 
local sustentável que mostra que a articulação de parceiros e a elaboração 
de projetos integrados é uma estratégia adequada para enfrentar esses 
desafios. 


pi aa da intervenção 
Elaborar estudos e identificar o patrimônio natural e cultural, identificando 
as potencialidades para implementar projetos sustentáveis; 

* Contribuir para a mudança de atitude na relação das pessoas entre si e com 
o meio ambiente, formando uma consciência cidadã e ecológica. 





o de Ação/Metodologia de Trabalho 


* Identificação de áreascríticas para a preservação, conservação e elaboração 

de propostas para a criação da Área de Proteção Ambiental (APA) da Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPN) e das Unidades de Conservação 

(UCS); 

* Recuperação de habitat e educação ambiental mediante a implantação de 
viveiros de mudas nas escolas públicas; 

* Capacitação da comunidade tanto para a coleta, o cultivo eo beneficiamento 
de algas marinhas, permacultura e bioconstrução quanto em comunicação e 
tecnologia da informação em software livre; 

* Oferecer uma perspectiva laboral aosfilhosefilhasde pescadores, treinando- 
os para a prática do turismo sustentável (gastronomia e receptivo); 

* Identificação do patrimônio local das comunidades e resgate da memória 
local, construindo “linhas da vida” que são os fatos memoráveis que marcaram 
a comunidade desde as mais antigas lembranças, sobretudo valorizando a 
informação da geração mais velha; 

* Implementação de diversos projetos dentro da Teia de Sustentabilidade, 
por exemplo: 

* Reta Final: O pré-vestibular de Icapui amplia as oportunidades dos jovens 
para ingressarem na universidade; 

* Esse Mar é Meu: Criar alternativas econômicas de baixo impacto como o 
cultivo e a exploração sustentável de algas marinhas e adotar um núcleo 
de produção de artefatos de coco, dentre outros; 

* Cinema em Movimento: Exibir, gratuitamente, filmes brasileiros em 
comunidades que não tenham acesso ao cinema. 
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Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 
A FBC trabalha com voluntários técnicos que apóiam os diferentes projetos 
com seus conhecimentos na área contábil, fotografia, eco-museu, software 
livre e construção do site, dentre outros. 


Inovação 

A metodologia utilizada, inspirada em Paulo Freire e Fritj of Capra, transforma 
os participantes em protagonistas, desenvolvendo a visão sistêmica, onde cada 
parte só tem sentido na relação com o todo. Esse modelo fortalece o capital 
social local, valoriza o patrimônio material e imaterial, possibilita mudanças 
de atitude e abre caminhos para atividades sustentáveis em longo prazo. 


Resultados 

e Cerca de 150 pessoas por ano são capacitadas em diversas áreas: 
artesanato, gastronomia, receptivoturístico, meio ambiente, permacultura, 
bioconstrução e produção de cosméticos; 

* A cada ano cerca de 25 jovens ingressam na universidade graças ao pré- 
vestibular do programa Reta Final que prepara os jovens; 

* Até agora, 12 famílias beneficiam-se do cultivo de algas marinhas graças às 
capacitações oferecidas pela FBC e um total de 14 comunidades costeiras 
identificou seu patrimônio local e suas diversas potencialidades; 

* Agora está em andamento o processo de implantação de APA, RPPN, UCs 
depois dos estudos concluídos pela FBC. 


Lições aprendidas 

* O conhecimento da história e a consciência do valor de seu patrimônio 
natural e cultural é um importante fator no fortalecimento da auto-estima, 
enquanto o trabalho com aj uventude é uma estratégia eficaz na mobilização 
social; 

* Éimportante que as alianças envolvam tanto universidades para garantir o 
aporte científico quanto às empresas para o necessário apoio financeiro. 


Voz do Campo | d ) 
Nome: Dora Farias de Brito ho 

“A capacidade instalada em mim através desta experiência me = 
conectou com o mundo, me transformou em uma “ possibilidade 

de transformação”. Acredito que mudar o mundo é possível. 2 


Penso em Icapuí, no Brasil e no mundo. Atualmente, colaboro 

com ações voltadas para o desenvolvimento pessoal e social dos 
grupos produtivos - atividades de baixo impacto ambiental - e | 
projetos da Teia da sustentabilidade. Como animadora social 

da teia, gosto de gente, gosto de educar, gosto de aprender. Na 

teia, cada ação desenvolvida é um aprendizado. Trabalhamos 3 
com os princípios: identidade, cidadania, sustentabilidade e 

amor. Valorizamos nossas raízes, história, cultura, e o povo. Na 

teia o compromisso é com a vida, com a sustentabilidade do 

planeta.” 


.4 

a Nºz 
Parcerias - Patrocínio ul 
Associação Caiçara de Promoção Humana, Associação de Moradores, 
Fundação O Boticário, Brazil Foundation, Fundação Vitae, Fundação 
Interamericana (IAF), Fundação BANK BOSTON, Grupos Artísticos 
Locais, PROJ EC, Promosell, AQUASIS, AVINA, Petrobrás, Sebrae, j 5 
SEMACE, UFC, UNESCO, Instituto Aliança/ MDA/ TEM. o 
Contato 


Fundação Brasil Cidadão - FBC 
Leinad Carbogim 

Tel: (85) 3268 2778 

Email: leinadwebcabo. com. br 
Site: www. brasilcidadao. org. br 





FUNDAÇÃO 
BRASIL CIDADAO 








[eo BM Do jabicodo Wc ceDiE- =] eo [0,0 [= Mi go [=]. DO [Woo sifn[o qo ro ME 0] = 1/0 








Restabelecer a biodiversidade ecológica com suficiência alimentar e geração 
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Contexto 

O projeto “Café com Floresta”, realizado desde 2000 pelo IPÉ - Instituto de 
Pesquisas Ecológicas junto a agricultores assentados pelo Movimento dos Sem 
Terra (MST) no Pontal do Paranapanema no Estado de São Paulo é baseado 
na implementação de um sistema diversificado, que associa a produção de 
café orgânico (Coffea arabica. L), com o cultivo de culturas anuais comestíveis 
como feijão, milho, mandioca, dentre outras, garantindo assim maior 
suficiência alimentar para os produtores. O projeto implanta bosques florestais 
juntamente com as áreas de cultivo promovendo assim maior conexão entre 
as remanescentes áreas florestais. A criação destes corredores ecológicos 
possibilita o fluxo de plantas e animais, e consequentemente aumenta a 
diversidade biológica nestes locais. O manejo totalmente orgânico permite 
também a auto-suficiência do produtor, pois os insumos podem ser encontrados 
na sua propriedade ou produzidos pelo agricultor, o que diminui os custos do 
cultivo. 


Objetivos da Intervenção 

* Melhorar a suficiência alimentar das pequenas agriculturas familiares 
tornando as explorações agrícolas mais sustentáveis mediante o uso dos 
recursos disponíveis na propriedade do produtor; 

* Oferecer com a produção de café orgânico uma alternativa de renda ao 
público alvo, com práticas que enriquecem a paisagem e promovem a 
valorização da natureza da região; 

* Promover a conservação e o reflorestamento da Mata Atlântica, plantando 
árvores nativas da floresta que funcionam como trampolins e corredores 
ecológicos, possibilitando maior fluxo de fauna e flora entre os fragmentos 
florestais. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Recrutamento e Conscientização: Em cursos teóricos, as famílias 
assentadas interessadas na tecnologia aprendem a valorizar os recursos 
naturais disponíveis nas propriedades locais a fim de melhorar a fertilidade 
do solo atendendo diretamente 100 famílias; 

* “Unidade Demonstrativa”: Escolher áreas que têm como função inicial 
servir como demonstração visível da viabilidade das técnicas aplicadas, 
facilitando assim a reprodução por outros produtores vizinhos. Este processo 
é acompanhado por visitas práticas e individuais para garantir o sucesso da 
intervenção; 

* Atividades: 

* Construção de minhocário e composteira a partir dos recursos existentes 
como esterco e folhas de árvores; 

* Depois do preparo do solo, são plantadas culturas anuais como milho, 
feij ão, arroz, mandioca, etc.; 

* Plantio de 4.000 mudas de café/ hectare e 800 árvores nativas/ hectare 
que dão sombra e protegem a plantação de geadas e outros impactos 
naturais; 

* Colheita, consumo e venda dos produtos agrícolas produzidos na área, 
com o excedente sendo vendido no comércio local; 

* Acomercialização do café orgânico é realizada como apoio dos profissionais 
da Unidade de Negócios Sustentáveis do IPÊ, até o momento em que se crie 
a Cooperativa de Comercialização dos Produtores de Café com Floresta, 
para a qual os produtores mais antigos no projeto já passaram por uma 
etapa de treinamento em cooperativismo. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Anualmente trabalham aproximadamente 40 alunos de colégios agrícolas e de 
universidades de maneira voluntária no projeto, desde o desenvolvimento até 
seu monitoramento. 


Inovação 

Diferente da agricultura convencional, no sistema adotado, todos os recursos 
necessários para a produção se encontram no próprio lote, sem dependência 
externa. O IPÉ considera os participantes como possíveis multiplicadores, 
reduzindo seu próprio trabalho e promovendo processos mais efetivos de 
mudanças ao não assumir o papel de protagonista. 





Pub 
Até agora, 70 propriedades estão envolvidas no proj eto em 8 assentamentos 
de reforma agrária e duas comunidades, beneficiando diretamente a cerca 
de 400 pessoas; 

* Aproximadamente 3.000 pessoas foram beneficiadas através da realização 
de vários treinamentos com agricultores, profissionais e estudantes 
universitários de todo o país tendo como base as técnicas aplicadas; 

* Foi apresentado um aumento da fertilidade e equilíbrio dos elementos do 
solo que em média apresentam até 100% em alguns nutrientes, graças à 
melhoria de solo monitorada nos últimos anos; 

* Osagricultores são motivados e orientados à mudança na matriz tecnológica 
de produção pela realização de constantes visitas; 

* 70 bosques agroflorestais (corredores ecológicos) foram criados e servem de 
trampolins utilizados pela fauna na dispersão de genes animais e vegetais 
entre os fragmentos florestais remanescentes, ajudando a garantir maior 
biodiversidade; 

* Até agora, o café, devido ao pouco volume, tem sido comercializado a partir 
da Unidade de Negócios do IPÉ Sustentáveis, mas com o crescente volume, 
em um curto prazo será criada uma cooperativa de comercialização para 
otimizar este processo. 


Reese 
Mesmo diante do grande desafio emtrabalhar a mudança de comportamento 
dos agricultores em relação a uma agricultura que questiona o processo, O 
proj eto teve sua construção a partir da base da realidade rural encontrada. 
Considerar e respeitar os valores e a cultura camponesa local tem sido 
imprescindível para o sucesso do projeto; 

* A ausência de um pacote tecnológico, ou seja, uma receita pronta ou 
“engessada” é umfator importante, pois com flexibilidade torna-se possível 
atender qualquer produtor rural, independente de sua realidade; 

* Para a replicação da prática basta conhecer a experiência e levar a lição 
dos conceitos e do novo olhar, pois a mudança é profunda e facilmente 
percebida. 


Parcerias - Patrocínio 

Fundação O Boticário, Inter American Foundation (IAF), Cooperativa de 
Comercialização e Prestação de Serviço dos Assentados de Reforma Agrária 
do Pontal do Paranapanema Ltda. (COCAMP), Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrário 
(INCRA), Instituto de Terras do Estrado de São Paulo (ITESP), Comunidade 
Ecológica do Assentamento Ribeirão Bonito (CERB), Fundação Banco do Brasil 
(FBB), Petrobrás, Banco Tribanco (Grupo Martins) 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: ] osé Santiago 

Profissão: Agricultor 

Idade: 53 

“Quando o IPÉ chegou aqui comesse projeto de Café comFloresta, 
eu me balancei um pouco pra fazer. Eu nunca vi café embaixo de 
árvore, só café com plantio direto, mas como sempre eu gostei 
e, pela idade que tenho, nunca paro de aprender e aprender 
não ocupa lugar. E eu falei vamos lá, fazer o projetinho de um 
hectare sim, se der certo deu, se não der... E aprendi muita 
coisa. Eu não pensava que caf é dava embaixo de árvore... E você 
está vendo aí, tudo o que eutiro daqui é livre, não tenho despesa 
nenhuma, aqui não vai nada de agrotóxico, é tudo adubado com 
adubo orgânico da minha mangueira, da minha casa, das folhas 
das árvores. A manutenção que eu faço é manual, com a ajuda 
dos meus meninos. E tudo isso que eu tiro daqui é livre: o milho, 
o feijão, tiro a abóbora, o maxixe, o quiabo, tem banana, tem 
goiaba, tem caju. Não é só árvore nativa que tem aqui, tem 
frutífera também, tem a seriguela... Então, aprendi muita coisa 
com isso aqui.” 





Contato 

IPÉ - Instituto de Pesquisas Ecológicas 
Suzana Machado Pádua, Presidente 
Tel: (18) 3282 3924 

Email: j eff. limaGipe. org. br 

Site: www. ipe. org. br 
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Contexto 

Na cidade de Fortaleza, dois terços das moradias são ilegais ou irregulares. 
Existem 640 favelas e 105 áreas de risco. As comunidades da região oeste da 
cidade, que têm um dos maiores índices de pobreza da cidade, estão sendo 
ameaçadas pela construção de uma via panorâmica que em médio prazo 
levará à implementação de projetos turísticos, à especulação imobiliária e à 
expulsão gradativa dos moradores. 

Desde 2003 a rede NUHAB (Núcleo de Habitação e Meio-Ambiente) que articula 
atualmente 13 ONGs, movimentos populares, representantes da igreja, 
dentre outros, executa o projeto “Cidade de todas” que abrange três eixos: 
o fortalecimento institucional da rede, a gestão democrática da cidade e a 
regularização fundiária. Aqui é apresentado um projeto piloto de regularização 
fundiária numa ocupação dessa região, a Terra Prometida, para garantir às 250 
famílias da comunidade a segurança da posse. A proposta é apoiar a associação 
de moradores na reivindicação da segurança da posse por meio de uma ação 
judicial de usucapião urbano e do fortalecimento da comunidade através de 
capacitações, oficinas e cursos. 
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Objetivos da Intervenção 

* Garantir a segurança da posse através da aplicação do instrumento da 
regularização fundiária, especificamente de usucapião urbano coletivo; 

* Fortalecer a comunidade por meio de capacitações, oficinas e cursos com 
fim de capacitá-la para reivindicar os direitos da cidadania e o direito à 
cidade. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

e Parceria: Envolver a associação de moradores da comunidade alvo no 
proj eto, fazendo com que ela participe das decisões; 

* Levantamento da situação: Realização de um diagnóstico físico e 
socioeconômico da comunidade e levantamento dos documentos dos 
moradores para dar entrada ao processo jurídico; 

* Oficinas temáticas na comunidade: Elaboração de uma cartilha didática 
sobre regularização fundiária que preparam a comunidade em assuntos como 
as leis, conceitos e processos de regularização fundiária e esclarecendo que 
a regularização fundiária não se limita ao documento de propriedade da 
terra. Além disso, são organizadas reuniões de informação e capacitações 
sobre temas como gênero, saúde e desenvolvimento urbano; 

* Reforço da dinâmica comunitária através de capacitações e oficinas sobre 
organização comunitária e dinâmica de grupos para estimular um maior 
engaj amento dos moradores durante o processo. Elaboração de um plano 
urbanístico junto com a comunidade; 

* Processo jurídico: Acompanhamento dos moradores durante o tempo de 
“espera” depois da entrada ao processo jurídico; 

* Formação de jovens: Realização de oficinas de capacitação em temas 
sociais, políticos, urbanos e profissionalizantes visando à formação de 
futuros lideranças. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Na rede NUHAB trabalham aproximadamente 10 voluntários no projeto piloto, 
mobilizando j unto com a associação de moradores os membros da comunidade 
para aj udarem no levantamento e participarem de oficinas e assembléias. 


Inovação 

Sendo um instrumento novo, as experiências com regularização são poucas no 
Brasil. Assim, todos os atores envolvidos estão submetidos a um processo de 
aprendizagem permanente. Ainterdisciplinaridade da rede com 13 diferentes 
entidades, incluindo arquitetos, sociólogos, advogados, a igreja e o movimento 
popular, é um grande benefício para a execução do projeto. 


Resultados 

* O levantamento socioeconômico e físico de 245 famílias morando em 243 
casas foi realizado e um diagnóstico da comunidade foi elaborado; 

* Uma cartilha didática sobre regularização fundiária foi elaborada. Mil 
exemplares já foram distribuídos para comunidades, organizações da 
sociedade civil e o poder público; 

* 130 famílias foram registradas e vão dar entrada ao processo jurídico que 
garante a posse da terra por elas ocupada e as 14 oficinas realizadas sobre 
direito à cidade e regularização fundiária atingiram a 160 moradores que 
agora estão preparados para reclamar seus direitos; 

* 30 jovens foram preparados para a inserção no mercado de trabalho 
graças aos cursos profissionalizantes (curso de confeitaria, curso de 
reaproveitamento de alimentos, etc.) oferecidos pelo projeto. 





Lições Aprendidas 

* É importante estabelecer uma co-responsabilização da comunidade e da 
associação de moradores no processo de mobilização e capacitação para a 
sustentabilidade da ação; BRs, 

* Dar entrada no processo judicial no início do proj eto mesmo quando houver i 
lacunas de ordem jurídica porque os marcos legais para a regularização 
fundiária de assentamentos informais ainda estão sendo construídos. 
Existem limites processuais a serem testados e só poderão ser discutidos 
e superados com ajuizamento da ação para dar origem às sentenças e a 
jurisprudências. e 


Parcerias - Patrocínio 

Coordenadoria Ecumênica de Serviços (CESE), Serviço Alemão de 
Cooperação Técnica e Social (DED), Fórum Nacional da Reforma 
Urbana (FNRU), Fórum Nordeste de Reforma Urbana (FNeRU), 
Oxfam 


Contato 
Núcleo de Habitação e Meio-Ambiente (NUHAB) 
Hilda Costa, Coordenadora do Projeto 


Email: redenuhabQyahoo. com. br 





Tel: (85) 3261 2607 UH 


hj 


é 





Projeto TAMAR/IBAMA, Conservação de Tartarugas Marinhas 











Contexto 

Em 1980, o Governo brasileiro criou o Programa Nacional de Conservação das 
Tartarugas Marinhas, que se tornou conhecido como Proj eto TAMAR (o nome 
vem da fusão das letras iniciais de TArtarugas MARinhas). O grande desafio 
da equipe era aproximar-se e motivar os moradores locais que utilizavam as 
tartarugas como um recurso natural para ajudar na própria sobrevivência. 
Com baixos rendimentos e poucas alternativas de renda, as comunidades 
costeiras comiam e vendiam carne, ovos e cascos de tartaruga marinha. 


pe bs da Intervenção 
Promover a conservação das tartarugas marinhas, com a ajuda das 
comunidades locais e da sociedade, através de parcerias com o setor 
privado, governos e entidades civis; 

* Estimular a participação social e criar alternativas econômicas, com o 
desenvolvimento de programas multidisciplinares para o uso sustentável 
dos recursos naturais. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Bases de conservação e pesquisa: Implantação de bases nas mais 
importantes áreas de reprodução e alimentação identificadas no litoral e 
nas ilhas oceânicas; 

* Banco de dados: Armazenamento das informações coletadas para subsidiar 
a aplicação de metodologias adequadas às atividades de conservação; 

e Centros de visitantes: Instalação de Centros nas bases de maior fluxo 
turístico, para o desenvolvimento de campanhas educativas públicas, de 
inclusão social e programas de ecoturismo; 

e Geração de renda: Criação de postos de trabalho acessíveis à comunidade 
local, nas atividades de campo (tartarugueiro), confecções e lojas da 
marca TAMAR. Incentivo à formação de grupos produtivos de artesanato, 
bordadeiras e rendeira, cujas peças são vendidas nas lojas; 

* Fundação Pró-TAMAR: Criação, em 1988, da Fundação Pró-TAMAR, 
organização privada, não governamental, sem fins lucrativos, que co- 
administra o projeto, capta e gerencia os recursos; 

* Programas multidisciplinares: Programas e atividades de resgate e 
valorização da cultura local como horta comunitária, oficinas de reciclagem 
de papel, guias turísticos mirins, atividades esportivas, apoio a creches, 
dentre outros; 

* “Nem tudo que cai na rede é peixe”: Como parte da educação 
ambiental, no final da década de 80, foi criado um programa que visa 
reduzir a mortalidade de tartarugas marinhas capturadas por redes de 
pesca artesanal; 

* Plano Interação Tartarugas Marinhas e Pesca: Em 2001 foi criado um 
plano para reduzir a captura incidental de tartarugas marinhas pela 
atividade pesqueira costeira e oceânica. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O programa de formação de profissionais especializados em conservação de 
recursos costeiros e marinhos do TAMAR capacita anualmente 200 estudantes 
e jovens profissionais, que recebem uma bolsa de auxilio de custos. 
Pescadores das comunidades participam voluntariamente da campanha para 
salvar tartarugas capturadas na pesca. 











Inovação 

Atartaruga marinhatornou-se a espécie bandeira para promover a conservação 
marinha no Brasil, envolvendo as comunidades costeiras e incluindo temas 
sociais em todas as iniciativas de conservação. 


Resultados 


Há 22 bases de pesquisa e conservação implantadas em 9 Estados 
brasileiros, 1.100 km de praias costeiras e ilhas oceânicas estão sendo 
monitoradas; 

Em 10 bases há Centros de Visitantes implantados, recebendo anualmente 
cerca de um milhão e meio de brasileiros e estrangeiros, entre turistas, 
estudantes, professores e membros da comunidade científica nacional e 
internacional; 

1. 200 pessoas fazem parte da cadeia produtiva do TAMAR - 85%delas são 
membros das comunidades onde o projeto atua. Cerca de 400 pescadores 
participam diretamente das atividades de campo; 

Anualmente, 14 mil ninhos de tartarugas marinhas são protegidos na costa 
brasileira. Mais de 70% destes ninhos permanecem nos locais originais 
de postura, sem riscos. Mais de 7 milhões de filhotes foram postos em 
liberdade, sob a proteção do TAMAR, em 26 anos de atividade; 

Com a aj uda de vários parceiros, principalmente pescadores, foram salvas 
de petrechos de pesca mais de 6 mil tartarugas marinhas; 

Contribuição para a pesquisa e divulgação de estudos sobre as tartarugas 
marinhas através da participação em eventos científicos nacionais 
e internacionais (mais de 300 artigos publicados); banco de dados 
com informações padronizadas para gerarem estudos de impacto de 
conservação sobre as populações a longo prazo. 


Lições Aprendidas 


* Oenvolvimento de pescadores, membros da comunidade e a sociedade é 


estratégia essencial para a conservação efetiva das tartarugas. Ainteração 
com as comunidades resulta em novas alianças, melhora a qualidade de 
vida através da criação de postos de trabalho, e fomenta o senso de 
cidadania e responsabilidade. As tartarugas marinhas se tornaram uma 
espécie de símbolo e valem mais vivas do que mortas; 

Os principais desafios para o futuro incluem: manter as atividades que 
assegurem a proteção das tartarugas marinhas a longo prazo, através de 
programas de incentivo à inclusão social, pesquisa e sustentabilidade. 








Voz do Campo 

Nome do Beneficiário: Domingos Correia dos Santos 

Domingos Correia dos Santos veio para o Projeto TAMAR ainda 
rapaz, com 20 anos. Órfão de pai e mãe, morava na vila de Praia 
do Forte com os tios. Pescava de jangada com o tio )] osé Roque, 
mas só por lazer. Gostava mesmo de esculpir as formas que lhe 
viessem à cabeça, em qualquer pedaço de madeira ou coco seco 
que encontrava pelo caminho. “De tudo gosto de tentar um 
pouco”, filosofa Domingão, como é conhecido. Por isso, não teve 
dificuldade de aprender e se tornar um faz-tudo no TAMAR. 
Discreto e leal, parceiro dos pesquisadores nas longas jornadas 
de trabalho de campo, Domingão foi o primeiro morador da Praia 
do Forte contratado, em 1983. Continua até hoje se dedicando 
à escultura e coordena oficinas para crianças da comunidade, 
transmitindo a arte e o conhecimento que adquiriu na vida e no 
trabalho com as tartarugas marinhas. 


Parcerias - Patrocínio 

Petrobrás, Arcor do Brasil, Conservation International (C.l.), Fundo 
Mundial para a Natureza (WANF), Governos Estaduais e Municipais nas 
áreas de atuação, Marinha do Brasil, National Oceanic and Atmospheric 
Administration (NOAA), Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental 
(NEMA), Projeto Albatroz, Tart. Marinhas do Oceano Atlânt Sul Ocidental 
(Rede ASO/BRA, ARG, URU), Universidade Vale do Itajaí/ outras 
universidades brasileiras, University of Flórida - Archie Carr Center for 
Sea Turtle Research/ UF, University of Hawaii () IMAR), Wider Caribbean 
Sea Turtle Network (Widecast) 


qo r Contato 
E - Projeto TAMAR/ IBAMA 
z Maria Ângela Marcovaldi e Guy Marcovaldi, 






Coordenadores Nacionais 

= Tel: (71) 3676 1045 
|] B A M A Email: protamar(itamar. org. br 
Site: www. proj etotamar. org. br 
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Contexto 

Salvador, Bahia, tem, como a maioria das metrópoles brasileiras, a incidência 
periódica de desastres naturais como enchentes e fortes chuvas, que impactam 
negativamente nas atividades econômicas e nos processos de desenvolvimento 
nas zonas afetadas. Perante esta realidade surgiu em) unho de 2005 o projeto 
“Comunidade em ação” na comunidade de Canabrava, preparando a população 
a ditas catástrofes, sensibilizando-a às causas produzidas pelo homem por um 
lado, e fortalecendo organizações locais para melhorar a resposta a desastres 
por outro. O Proj eto trabalha na redução da exposição das famílias da região a 
fatores de risco combatendo duas das principais causas de desastres naturais: 
degradação do meio-ambiente e falta de consciência quanto à prevenção de 
desastre. 


Objetivos da Intervenção 

* Desenvolver a consciência sobre ameaças de desastres naturais e aumentar 
a capacidade organizacional de grupos comunitários para enfrentar tais 
desastres; 

* Estabelecer um sistema de vigilância e monitoramento na comunidade por 
meio da promoção do envolvimento ativo de voluntários; 

* Estabelecer uma “rede de ação emdesastres” para garantir a sustentabilidade 
do projeto após seu encerramento. 


| 





Plano de Ação 

* Levantamento de dados sobre as condições das famílias, os locais de risco 
e problemas ambientais na comunidade; 

* Recrutamento de voluntários universitários (engenheiros ambientais, 
arquitetos, urbanistas, etc.) e professores para organizar cursos sobre 
liderança social e orientações de porta em porta sobre pequenos cuidados 
que podem evitar acidentes durante as chuvas; 

* Plano de Gestão de desastres: Elaboração de um banco de dados sobre a 
vulnerabilidade da comunidade, disponível para as autoridades locais; 

* Criação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil (NUDEC), pela autoridade 
municipal responsável pelo manejo de desastres, para institucionalizar as 
atividades, apoiar o trabalho dos voluntários e realizar cursos que vão desde 
reciclagem até assuntos relacionados a gênero; 

* Capacitação de moradores, em especial de mulheres, sobre como agir em 
caso de acidentes, dando prioridade para o papel da mãe no âmbito do 
lar. São realizados treinamentos em como construir casas seguras e evitar 
construções perigosas de ruas; 

* Sustentabilidade: Integração da rede de vigilância e monitoramento dos 
voluntários no programa das autoridades municipais de defesa civil e das 
atividades das universidades e associações locais da comunidade, para 
assegurar a sustentabilidade do projeto. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A rede de ação é estabelecida e sustentada pelo envolvimento ativo de 
voluntários. O envolvimento dej ovens profissionais (graduandos ou profissionais 
recém-graduados), acadêmicos aposentados e ativos é o eixo estruturante do 
projeto. A “Rede de Ação em Desastres”, que envolve agora 35 voluntários, 
continuará com o trabalho após o fechamento do projeto, dando seguimento 
ao sistema de vigilância e monitoramento. Os voluntários universitários 
envolvidos no projeto irão promover o voluntariado dentro da universidade 
com vista a futuras prevenções de desastre. 


Inovação 

A metodologia de prevenção baseada no envolvimento de voluntários nos 
diferentes níveis (membros da comunidade, estudantes, professores) permite 
aumentar a efetividade da gestão de desastres visto que a comunidade 
participa ativamente e influencia os processos de desenvolvimento. A criação 
de um sistema de vigilância e monitoramento na comunidade por meio da 
mobilização de voluntários locais garante a sustentabilidade da iniciativa. 





Resultados 


Estabeleceu-se uma rede com 35 voluntários universitários de cinco 
universidades de Salvador que trabalham na divulgação de informação na 
comunidade de Canabrava, sob a coordenação dos UNVoluntários; 

Se organizaram sessões de treinamento semanais para capacitar os membros 
da comunidade, além de uma campanha de sensibilização de porta em porta 
nas zonas mais vulneráveis. Foram tratados tanto o comportamento em 
caso de emergência como formas para minimizar problemas ambientais, 
incentivando sistemas de reciclagem; 

Criaram-se três Núcleos de Defesa Civil (NUDEC), cada um formado por 20 
membros da comunidade. Um destes grupos é composto exclusivamente 
por mulheres, dando resultados muito positivos quanto à socialização de 
conhecimentos devido ao seu papel de liderança dentro da comunidade; 
Um centro da comunidade foi restaurado para tornar-se a base para a 
vigilância e o monitoramento da iniciativa. O centro é usado para realizar 
cursos e palestras sobre o tema, e onde os planos de prevenção, baseados 
nos resultados de risco de levantamento da área pelo projeto, podem ser 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Denise 

Profissão: Autônoma 

Idade: 24 anos 

“O projeto foi uma ótima oportunidade para que eu conhecesse 
melhor o meu bairro, seus problemas e como trazer soluções 
imediatas ou a longo prazo. Ajudou muito a comunidade, pois 
fez com que tivéssemos conhecimento para mobilizar outras 
pessoas sem precisar diretamente das lideranças, incentivando 
muitas pessoas a pensarem e agirem, tomando consciência de 
que não podemos depender só da aj uda de órgãos públicos, mas 
que trabalhando como voluntários a comunidade só tende a 
melhorar. Permaneci no projeto por seis meses e estou junto 
com outras moradoras dando continuidade ao núcleo em defesa 
civil que foi denominado núcleo querer é poder e formado pela 
Assistente Social Djenane Santos e a psicóloga Patrícia Denegri 
que são as técnicas desse projeto de prevenção de desastres, 





acessados pela comunidade e prefeitura local; k Ê a É a WO 
a E A É a ; denominado Comunidade em Ação. Minha maneira de pensar e . 
* A percepção da importância de metodologias de prevenção de desastre foi : À . E E 
É . À E E a agir, a partir do momento que eu comecei a participar, eu aprendi 
difundida por uma campanha informativa, em nível municipal. 


Lições aprendidas 


O envolvimento de universidades é uma maneira eficiente e direta de pôr 
em prática o conhecimento, que fica muitas vezes limitado ao ambiente 
acadêmico, mesmo sendo vital para o processo de desenvolvimento local; 

Ao fazer o diagnóstico participativo para saber o grau de consciência que 


a conscientizar, mobilizar, a realizar atividades na comunidade 
e principalmente entendi que para que haja transformação é 
preciso que eu participe e que Canabrava não depende só do 
Prefeito, mas também da aj udada própria comunidade.” 


Parcerias - Patrocínio 


Prefeitura da Participação Popular de Salvador, Secretaria de 


a comunidade tinha em relação aos seus problemas, percebeu-se que as E : : ; 
É E . ã E q . Relações Internacionais (SECRI), Faculdades Integradas da Bahia 6 
mulheres tinham um papel de liderança, apesar de não saberem disso. : : au e 
: ns : ; so (FID), Coordenadoria Especial de Defesa Civil (CODESA), Voluntários 
Elas identificam os riscos com mais facilidade, conhecem os pontos de E j a ) + 
5 . das Nações Unidas (UNV), Programa das Nações Unidas para o 
alagamento e sabem o que fazer. Consequentemente, a mulher - e com isso 


Desenvolvimento (PNUD), Rede Bahia, Faculdade Social da Bahia 
(FSBA), Governo da Bahia, Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
Faculdade Amec Trabuco 


a equidade de gênero - obteve um papel crucial neste processo; 

* Os aspectos de geração de renda na comunidade mediante sistemas de 
reciclagem etc. devem desempenhar um papel importante no planejamento 
do projeto, tanto quanto na realização de obras de construção que permitem 
melhorar a prevenção de desastres. 


Contato 

Dirk Hegmanns 

Oficial de Programas UNV Brasil 

Tel.: (71) 3322 3923 

Email: dirk. hegmannseundp. org. br 
Site: http://www. pnud. org. br/ acao/ 





TODO MUNDO TRABALHANDO 
PELO DESENVOLVIMENTO 














Aracati, Projeto 
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na Baixada Santista, através da criação de um jornal escrito por jovens, 
abordando temas significativos para os mesmos. 





Contexto 

A Aracati é uma organização sem fins lucrativos, fundada em 2001 com sede 
em São Paulo, tendo como missão contribuir para o desenvolvimento de uma 
cultura de participação juvenil no Brasil. Para isso, desenvolve projetos na 
área de educação, formando jovens lideranças e educadores para a promoção 
da participação juvenil. Esses projetos incluem oficinas de elaboração de 
projetos, formação política e vivências em grupo. O jornal “Projeto Fala Aí” 
surgiu em 2005, valorizando e dando visibilidade aos j ovens como sujeitos de 
direito e protagonistas de desenvolvimento. Seguindo assim uma linha de 
abordagem de políticas “com” os jovens e não “para” eles. 


Objetivos da Intervenção 

* Dar voz e vez ao jovem morador da Baixada Santista, produzindo um 
jornal inteiramente escrito por jovens, abordando questões pertinentes às 
experiências dos próprios, tais como reportagens sobre grêmio estudantil, 
meninas mães, políticas públicas, mercado detrabalho, consumo consciente, 
centros da J uventude de Santos etc.; 

* Influenciar a mídia local, a reportar oj ovemde maneira positiva, distribuindo 
o jornal em todas as TVs, jornais e rádios da cidade e para formadores de 
opinião; 

* Estimular o debate com outros grupos j uvenis, sobre os assuntos abordados, 
distribuindo-o em todas as escolas públicas e particulares e fazendo 
sensibilização de professores. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Seleção dos jovens entre 15 e 25 anos que estejam já envolvidos com 
diferentes projetos e atores sociais na área da Baixada Santista; 

* Formação dos jovens: Durante três meses, os jovens selecionados, 
frequentarão oficinas 2 vezes por semana para receber formação nos 
seguintes assuntos: 

* Valores humanos: Identificar e fortalecer competências que favorecem o 
funcionamento do grupo; 

* Políticas públicas, democracia e cidadania: Proporcionar conhecimento 
do funcionamento do Estado e o papel do j ovem como cidadão; 

* Mídia: Proporcionar conhecimento sobre funcionamento, importância e 
tipos de mídia; 

* Formação técnica de publicação de jornal; 

* Sensibilização e mobilização da mídia local: Divulgação do projeto junto a 
mídia local tendo em conta a necessidade de sensibilização da mesma para 
as questões da juventude; 

* Parceria estratégica: Assegurar a impressão e distribuição dos jornais 
através de uma parceria com o maior jornal da região “A Tribuna”; 

* Formação do “Conselho de leitores”: Considerar a opinião crítica de 10 
pessoas com diferentes perfis (jornalistas, jovens, professores, empresários, 
etc.) com respeito aos temas abordados; 

* Elaboração e distribuição das edições: Impressão de 4 edições com 5000 
exemplares cada até Agosto 2006, com distribuição gratuita; 

* Atividades pedagógicas: Em parceria com a Secretaria Municipal de 
Educação, são implementadas atividades paralelas ao projeto em escolas, 
onde os jovens do “Fala Aí” ensinam os integrantes do Grêmio a construírem 
um jornal interno. Inicialmente o projeto abrange somente duas escolas, 
mas este número poderá aumentar. 











Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Atualmente aproximadamente 15 pessoas contribuem voluntariamente com 
conhecimentos específicos à realização do projeto (alunos universitários 
aj udam a fazer a diagramação, professores aj udam na leitura e correção de 
textos, etc.). 


Inovação 

É o 1ºjornal da Baixada Santista, inteiramente produzido por jovens. O grupo 
é formado por lideranças de diversos movimentos e regiões, ampliando a 
repercussão municipal e influência regional. 








Resultados 


* Mais de 4.000 pessoas beneficiam-se indiretamente do trabalho dos 20 
jovens e 15 voluntários que trabalham na elaboração do jornal; 

Publicação do “Caderno da cidadania” (100 exemplares) em Novembro de 
2005; 

Edição Piloto: Elaboração da edição piloto em Dezembro 2005, impressa em 
papel jornal a cores e com uma tiragem de 400 exemplares; matérias sobre 
carteira de trabalho, comissão municipal da juventude de Santos, meio 
ambiente e cidadania foram pautadas nas reportagens; 

Distribuição da 1a edição em Maio e da 22 edição em J unho de 2006 com 
5. 000 exemplares cada uma; 

Ampla projeção do proj eto nos meios de comunicação sociais (6 matérias em 
5 diferentes emissoras de TV foram veiculadas, matérias foram publicadas 
online em 3 sites, jovens foram entrevistados em 2 rádios, matérias foram 
escritas em 3 jornais diferentes etc.). 


Lições Aprendidas 


* Ofinanciamento da impressão dasediçõesfoi resolvido graças à sensibilização 
de todos os jornais da região para o envolvimento não só com o projeto, 
mas também com a causa; 

Para garantir a sustentabilidade do projeto é necessário estabelecer 
parcerias de médio-longo prazo, preferivelmente com universidades locais 
com história de participação na região, para ceder salas e estrutura física 
(laboratórios, computadores, programas de diagramação...); 

É importante buscar não só o envolvimento com o projeto mais também a 
sensibilização para a importância da participação juvenil. 


Parcerias - Patrocínio 

Instituto C&Ade Desenvolvimento Social, Universidade Santa Cecília (Unisanta), 
Programa de Incentivo a Leitura na Baixada Santista (Proler), Grupo A Tribuna 
de Comunicações 


Contato 

Aracati 

Luciana Martinelli, Diretora Executiva 
Tel: (11) 3031 1133 

Email: J ulianaGearacati. org. br 

Site: www. aracati. org. br 





Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Thavylla 
Cristina Oliveira Afonso 

Profissão: Estudante / 
representante da LBV (Legião da 
Boa Vontade) 

Idade: 15 anos 

“Agora eu tenho voz, e amizades 
das mais diversas possíveis. 
A convivência com os outros 
membros do Fala Aí me enriquece 
muito”. 

Eu também quero dizer que 
me sinto bem em poder 
oferecer aos jovens da baixada 
Santista, uma oportunidade de 
reflexão, através dos assuntos 
(reportagens) abordados no Fala 
Aí, pois a diversidade das vozes da 
) uventude é contemplada através 
das matérias. 

Acredito que um grande impacto 
desse projeto é despertar neles 
(nos jovens) uma visão crítica 
né? E também incentivar o 
protagonismo juvenil.” 
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Articulação no Semi-Árido Brasileiro - ASA, Programa Um Milhão de Cisternas Rurais 








Idéia Chave 

Beneficiar cinco milhões de pessoas que sofrem com a falta de água potável 
no semi-árido brasileiro, através da construção de um milhão de cisternas 
para armazenar chuva. 


Contexto 

AASA, Articulação no Semi-Árido Brasileiro, é um fórum de articulação política 
da sociedade civil que surgiu em 1999 e congrega, atualmente, cerca de 750 
entidades dos mais diversos segmentos, que atuam em prol do desenvolvimento 
social, econômico, político e cultural do semi-árido brasileiro. Nesta região, 
que abrange 11 Estados, a escassez de água é um drama social que obriga 
famílias inteiras a longas caminhadas em busca de água. Em muitos casos 
é utilizada água contaminada causadora de doenças que podem até levar à 
morte. Anecessi dade de aproveitar a chuva, melhorando a qualidade de vida da 
população, fez com que organizações da ASA elaborassem o Programa 1 Milhão 
de Cisternas (P1MC). Para desenvolver esse Programa, em 2001 foi criada a 
“Associação Programa 1 Milão de Cisternas - AP1MC", uma Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) com sede em Recife, Pernambuco, 
que gerencia o PIC nos 11 Estados onde o Programa é desenvolvido. Com 
metodologia participativa o PIMC busca construir um futuro digno para a 
população local, tendo a cisterna como tecnologia agregadora para o alcance 
desta meta. 





Objetivos da Intervenção 

* Proporcionar acesso descentralizado à água para consumo humano a um 
milhão de famílias, construindo um milhão de cisternas, respeitando o meio 
ambiente; 





* Melhorar a qualidade de vida de cinco milhões de pessoas, especialmente 
crianças, mulheres e idosos, com água potável, educação e participação 
nas políticas públicas; 

* Fortalecer as organizações da sociedade civil, promovendo o controle social 
e a participação dos envolvidos na gestão do projeto. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Mobilização social: Mobilizar a sociedade civil, as comunidades, os 
governos, o setor privado, etc. e especialmente as famílias sertanejas, 
para conhecer, participar e fortalecer o P1MC, construindo cisternas para 
melhorar as condições de vida, garantindo água para consumo humano; 

* Seleção dos beneficiários: As ações são desenvolvidas nas áreas mais 
vulneráveis do semi-árido brasileiro e as famílias são selecionadas de acordo 
com os seguintes critérios: 1) mulheres chefes de família; 2) número de 
crianças de zero a seis anos; 3) crianças e adolescentes na escola; 4) adultos 
com idade igual ou superior a 65 anos; 5) portadores de necessidades físicas 
ou mentais; 

* Gerenciamento descentralizado e fortalecimento institucional: A 
Associação Programa Um Milhão de Cisternas funciona como uma Unidade 
Gestora Central (UGC), que acompanha as atividades de 60 Unidades 
Gestoras Microrregionis (UGMS). Essas UGIMs são organizações da sociedade 
civil (sindicatos de trabalhadores rurais, ONGs, Dioceses, entre outras 
categorias), selecionadas para desenvolver localmente o P1IMC. Cada 
UGM trabalha com pessoal da própria comunidade e dispõe de uma infra- 
estrutura prevista no orçamento do projeto; 

e Capacitação dos atores: São capacitados todos os envolvidos no PIMC: 
pedreiros na construção das cisternas, comissões municipais e comunitárias 
no processo de mobilização, técnicos das UGMs em administração e 
avaliação, e famílias beneficiárias no gerenciamento de recursos hídricos. 
Além disso são abordados temas como cidadania e convivência com o semi- 
árido; 

* Construção de cisternas: Reservatório com capacidade para 16 mil litros de 
água de chuva. Esta quantidade de água é suficiente para uma família de 5 
- 8 pessoas escovar dentes, beber e cozinhar durante 6 - 8 meses. A cisterna 
custa R$ 1.520. É erguida em cinco dias, em média, por um pedreiro, com 
aj uda da família beneficiada, que atua como auxilar; 

* Controle social: Em todas as etapas do processo de gestão do PIMC exerce- 
se o controle social de fato pela sociedade civil e poder público, já que 
instrumentos e recursos financeiros foram previstos para assegurar a 
viabilidade da atividade. Os financiadores têm acesso on-line ao Sistema de 
Informação Gestão e Aditoria do PIMC. 





Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

A sociedade está envolvida ativamente em todos os processos do PIMC: 
atualmente, trabalham mais de 5.000 voluntários no PIMC nas comissões 
minicipais e comunitárias. Nestas comissões municipais têm lugar garantido 
os sindicatos de trabalhadores rurais, as igrejas e as associações dos pequenos 
agricultores. Acomissão comunitária é responsável pela distribuição do material 
de construção e pela organização dos trabalhos coletivos e do monitoramento 
das ações. 


Inovação 

O programa 1 Milhão de Cisternas diferencia-se não só pela sua ambição como 
também pela sua forma de trabalho fundamentada na cooperação, formação 
processual e solidariedade. As famílias são envolvidas nas diferentes etapas do 
Programa e contribuem ao controle social, o que garante a sustentabilidade da 
intervenção. A parceria entre sociedade civil e governo possibilita transformar 
as políticas públicas voltadas ao bem-estar social. 


Resultados 

Até julho de 2006, os cerca de 400 profissionais das Unidades Gestoras Central 

e Microrregionais alcançaram os seguintes resultados: 

* Melhoria da qualidade de vida de cerca de 695. 000 pessoas, que passaram a 
ter água de boa qualidade na porta de casa, graças à construção de 143.641 
cisternas em 982 Municípios de 11 Estados; 

* Fortalecimento do controle social, através da capacitação de 1.341 
membros de comissões municipais em políticas públicas e da organização 
de 349 reuniões microrregionais com 12.903 participantes e 34 reuniões 
estaduais com 2. 281 participantes; 

* Aumento da renda familiar através do aperfeiçoamento de técnicas e 
conhecimentos de 3.865 pedreiros que recebem R$170,00 por cisterna 
construida e passama ter conhecimentos para trabalhar depois na construção 
civil; formação de 255 multiplicadores para cursos de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos que recebem R$ 220,00 por cada capacitação de 30 
pessoas; treinamento de 144 gerentes administrativos e capacitação de 
2.827 jovens para confecção de bombas d'água manuais que recebem R$ 
5, 00 por cada bomba montada; 

* Uso consciente da agua graças a capacitação de 144.037 famílias em 
Gerenciamento de Recursos Hídricos; maior participação popular através 
da mobilização de 158.972 famílias, que contribuem na seleção das demais 
famílias que receberão as cisternas e mobilização de outras famílias, dentre 
outros. 


Lições Aprendidas 

* Afalta de infra-estrutura e conhecimento sobre informática e 
gestão de sistemas de informação e uminsuficiente envolvimento 
da sociedade civil e poderes públicos foram os principais 
obstáculos para a implementação do programa, que foram 
superados através de um constante investimento em formação e 
tecnologia e a negociação e formação de parcerias com diversos 
segmentos nos Municípios. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Antônia Guilhermina Dias da Silva 
Profissão: Dona de casa 

Idade: 33 anos 

“Era muito difícil aqui. E, agora, com a cisterna, facilitou tudo. 
Antes, a gente procurava os riachos, uma água de péssima 
qualidade. Por causa dessa água, não só meus filhos, mas na 
comunidade, as crianças adoeciam desse negócio de diarréia, 
vermes, essas coisas aí. Antes da cisterna, quem ia buscar água 
era eu, meu marido. Ele tem problema de saúde por conta disso. 
Agora, a gente não precisa mais ir buscar água. O tempo que 
sobra tem o roçado, os bichos, e ocupo o tempo em casa, nos 
trabalhos de casa. As crianças, que aj udavam também a pegar 
água, ficam mais livres pra escola. A gente economizava e 
continua economizando água, porque a água é tudo. Sem comida 
a gente pode até passar, mas sem água não.” 


Parcerias - Patrocínio 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), Federação 
Brasileira dos Bancos (FEBRABAN), Fundação Banco do Brasil (FBB), 
Petrobras, Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista, Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba (CODEVASF), 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Associação 
Recife-Oxford para a Cooperação ao Desenvolvimento (OXFAM), Instituto 
Ethos - Empresas e Responsabilidade Social, Deutscher Entwicklungsdienst 
(DED), Catholic Relief Service (CRS), Ministério da ntegração Nacional 
(MIN), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Outros 


Contato 


Associação Programa Um Milhão de Cisternas 
Valquiria Alves Smith Lima, Presidente 

Tel: (81) 2121 7666 

Email: asaQasabrasil.org. br 

Site: www. asabrasil. org. br 
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uma parceria entre o setor público, privado, terceiro setor e a sociedade 
civil. 


Contexto 

A ONG italiana Associação Voluntários para o Serviço Internacional (AVSI) atua 
no Brasil há quase 25 anos, em projetos de desenvolvimento voltados á redução 
da pobreza em áreas de baixa renda. Para realização das atividades a AVSI 
conta com a parceria da ONG brasileira Cooperação para o Desenvolvimento 
e Morada Humana (CDM) que surgiu no ano de 1986 a partir das ações da AVS. 
O projeto “Árvore da Vida” nasceu em 2004 a partir do encontro de empresas 
localizadas em Betim, Minas Gerais, que decidiram investir de forma mais 
orgânica na responsabilidade social ao redor da área industrial. A imagem 
de uma árvore que gera muitos frutos cheios de vida tornou-se o símbolo 
do projeto (sua marca e sua meta) porque o intuito é gerar vidas novas a 
partir de um conj unto de ações que possam melhorar sob vários aspectos as 
condições de vida da população. Um estudo evidenciou que a comunidade 
) ardim Terezópolis (cerca de 33. 000 moradores), que fica próxima ao complexo 
industrial, tinha altos índices de criminalidade. A AVSI já estava atuando no 
Município e junto à administração de Betim comprometeu-se a buscar outras 
parcerias para melhorar as condições de vida da comunidade, sobre tudo das 
crianças e jovens. 


a da Intervenção 
Fortalecer os atores intermediários existentes na comunidade a partir de 
um levantamento da situação do território; 

* Elevar o nível sócio-educativo dos adolescentes e jovens e de seus familiares 
e melhorar as condições de empregabilidade e geração de emprego e 
renda. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Levantamento da situação: Conhecer a problemática através da aplicação 
de pesquisa quantitativa e qualitativa e mobilizar e envolver o máximo 
possível de parceiros nas discussões sobre conteúdos e formas de intervir a 
partir de suas competências específicas, garantindo assim a sustentabilidade 
da intervenção; 

* Fortalecimento dos atores educativos existentes na comunidade através 
da melhoria do espaço e equipamentos comunitários e a formação dos 
gestores e consultorias específicas aumentando sua capacidade de gestão e 
oferta de serviços e desenvolvimento de projetos próprios; 
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* Atividades sócio-educativas para adolescentes de 12-16 anos em situação 
de risco que visam constituir uma oposição às ofertas do tráfico numa 
comunidade carente de espaços de lazer e promover o desenvolvimento de 
suas capacidades esportivas, artísticas e culturais, estimulando ao mesmo 
tempo um protagonismo juvenil consciente; 

* Acompanhamento escolar através de parcerias educativas e um contato 
estreito com as famílias e as escolas onde os j ovens estudam para melhorar 
seu rendimento; 

* Menor Aprendiz: Oferecer uma primeira experiência de trabalho a jovens 
entre 16 e 18 em parceria com empresas que oferecem um espaço em 
horários diferentes dos horários escolares onde os jovens aprendem um 
ofício sendo acompanhados por profissionais e voluntários das próprias 
empresas. Eles participam de uma formação inicial de cerca de 40 horas, 
depois passam a ter aulas todos os sábados e, paralelamente à formação, 
desenvolvem o trabalho de aprendizado dentro das empresas durante 6 
horas/ dia. O tempo do processo de trabalho e aprendizado é de um ano e 
meio, ao término tem-se a oportunidade de contratação; 

* Qualificação profissional e encaminhamento ao mercado de trabalho de 
jovens entre 18 e 24 anos que recebem cursos profissionalizantes (de 250 
até 1440 horas dependendo do curso) sendo definidos em parceria com as 
empresas e respondendo às demandas identificadas (telemarketing, vendas, 
repositor de supermercado, corte e costura, artesanculinária, metrologia, 
tratamento térmico, eletrecista de autos, etc.); 

* Formação de uma cooperativa de jovens: A partir dos cursos de produção 
(corte e costura, serigrafia e artesanato) foi montada uma cooperativa de 
serviços que gera atualmente trabalho e renda para 35 jovens e mães de 
família que vem produzindo brindes e produtos que são vendidos para as 
empresas parceiras do projeto, bem como para o mercado local. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O projeto conta com trabalho voluntário de funcionários das empresas 
parceiras, como presidentes, diretores e técnicos de produção. Entre os 
cargos mais diretivos o voluntariado tem se concentrado sobre palestras de 
formação, visitas guiadas e seminários sobre processos produtivos e exigências 
do mercado de trabalho. Entre os demais funcionários as ações voluntárias são 
atividades lúdicas, doação de brindes e apoio em alguns processos produtivos 
(como na cooperativa), a partir de suas competências específicas. 





Inovação 

Aconstrução de uma ampla parceria pública-privada entre vários sujeitos que 
cooperam a partir das próprias capacidades e competências para atingir um 
obj etivo comúm: melhorar as condições de vida de uma comunidade de baixa 
renda, representa um grande potencial para o desenvolvimento. 


pb 
Até agora, 650 adolescentes de 7 à 16 anos foram beneficiadas pelas 
atividades sócio-educativas oferecidas no projeto, dos quais se destacam 
as atividades relacionadas ao esporte, dança, música e grafitagem; 

* 270 jovens entre 16 à 24 anos estão preparados para a inserção no mercado 
laboral graças à qualificação profissional realizada pelo projeto. Deles, 
a metade já está trabalhando com carteira assinada em empresas de 
telemarketing, restaurantes, supermercados ou auxiliares de produção/ 
administração em empresas do ramo automotivo; 

* Neste momento, a cooperativa de serviços criada gera trabalho e renda 
para 35 jovens e mães que vendem seus produtos às empresas parceiras do 
projeto, para o mercado local e agora pretendendo vender para o mercado 
externo; 

* Mais de 60 pessoas acima de 14 anos aprenderam a ler e escrever graças 
ao programa de alfabetização desenvolvido com a secretaria de educação 
de Betim; 

* Até agora, 6 escolas e 2 creches beneficiaram-se da construção e melhoria 
de espaços, da compra de mesas, cadeiras, bebedouros, etc. e da formação 
de 30 educadores que atuam nas instituições. 


Re 
Por ser ampla e diversificada a parceria no mesmo projeto, é preciso que 
a proposta e o plano operativo sej am claros, mas suficientemente flexíveis 
para que o projeto possa estar aberto a mudanças diante a realidade que 
vai surgindo. Neste sentido, o conhecimento não parou na primeira fase do 
proj eto mas foi uma contínua descoberta; 

* É necessário rever continuamente as ações e os objetivos do trabalho com 
os educadores, dado que são a chave do projeto, por serem os que têm o 
relacionamento direto com a comunidade. 


Contato 

Associação Voluntários para o Serviço Internacional - AVSI 
Giorgio Capitanio, Coordenador do Projeto 

Tel: (31) 2103 2700 

Email: giorgio. capitanioQavsi. org 

Site: www. avsi. org 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Vera Lúcia Rodrigues Garajau 

Profissão: Trabalha na cooperativa 

Idade: 25 anos 

“Ainda bem que quando parece estar tudo perdido, há sempre 
uma luz no fim do túnel. (...) Fiz a minha inscrição (no Projeto 
Árvore da Vida) e comecei a fazer o curso de formação humana. 
Depois, (...) fiz o curso de costura, depois de uns quinze dias não 
queria continuar, porque tinha vergonha de costurar, mas queria 
fazer outro curso. Conversei com a J anice e deixou eu fazer o 
curso de serigrafia. Ainda em período de aprendizagem, pegamos 
o primeiro pedido, fazer 500 bolsas para a Fiat Automóveis, 
conseguimos com sucesso e foi maravilhoso. Chegou o final 
do ano todos nós tiramos os dias pra descansar viajar e voltar 
em 2005 com gás total e o maior sucesso. E agora sim, uma 
cooperativa de verdade, onde eles juntaram o pessoal da região 
que fez o curso um com aj uda do outro e trabalhar para valer.” 





Parcerias - Patrocínio 

Cooperação Italiana, Fiat Automóveis, Banco Nacional Desenvolvimento 
Social (BNDES), Aethra Componentes Autómoveis, Banco Fidis, Regione 
Lombardia da Itália, On Projeções, N. 7 concessionária FIAT, TNT, Lear 
do Brasil, Resil Itda Minas, Collins&Alkman do Brasil, Tecsoma Service, 
Instituto Magnum, Universidade corporativa do grupo Fiat (ISVOR FIAT), 
Spedizioni Auto transporti Depositi Associati (SADA), Plascar, Teksid, 
Associação Voluntários para o Serviço Internacional (AVSI), Associação 
Cooperação para o Desenvolvimento e Morada Humana (CDM), Associação 
da Proteção à Maternidade, infância e velhice (APROMIV), Centro de 
Educação ao Trabalho Virgilio Resi, Associação de Micro crédito Obj etivo 
Trabalho (AOT), Secretarias de Desenvolvimento Social, da Cultura, do 
Esporte, da Educação, Conselho Municipal da Criança e adolescência de 
Betim (CMDCA), outros 
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Idéia Chave 

Disseminar conhecimentos e lições aprendidas a partir das Melhores Práticas 
de Gestão Local premiadas pela CAIXA com objetivo de estimular sua 
replicação em outras localidades. 





Contexto 

Como objetivo de apoiar a implementação da Agenda Habitat das Nações Unidas 
no Brasil que visa promover cidades social e ambientalmente sustentáveis, a 
CAIXA criou, em 1999, o Programa CAIXA Melhores Práticas em Gestão Local, 
que tem por objetivo estimular a replicação de melhores práticas, a partir 
da disseminação das lições aprendidas e compartilhamento das experiências 
adquiridas de projetos bem-sucedidos de gestão local. O Programa CAIXA 
Melhores Práticas em Gestão Local identifica, documenta, seleciona, premia 
e divulga as melhores experiências de gestão local do país, em categorias 
diversas como: erradicação da pobreza, habitação, água e saneamento, 
gestão ambiental, planejamento urbano, serviços sociais e outras. O projeto 
visa estimular sistematicamente a replicação destas experiências através 
de “Oficinas Temáticas de Replicação de Melhores Práticas de Gestão Local” 
que tiveram início em 2005 e se dirigem a representantes de governos locais, 
entidades acadêmicas e de pesquisas, ONGs, técnicos e gerentes da CAIXA e 
outros. 


Objetivos da Intervenção 

* Estimular a disseminação de Melhores Práticas em Gestão Local, promovendo 
assim sua replicação para solucionar problemas similares; 

* Relacionar as lições aprendidas das Melhores Práticas com a realidade local 
e facilitar a compreensão dos aspectos que qualificam a Melhor Prática. 





* Prêmio CAIXA Melhores Práticas em Gestão Local: De dois em dois anos 
são selecionados e premiados as melhores experiências de acordo com 
o potencial de transferência (replicabilidade) e os critérios de impacto, 
parceria, sustentabilidade, liderança e fortalecimento da comunidade, 
igualdade de gênero e inclusão social e inovação no contexto local; 

* Sistematização das práticas: Produção de material técnico (estudos de 
caso e manual de replicação) e de divulgação (livretos, vídeo e CD) sobre 
as Melhores Práticas premiadas, disponibilizado no site: 
http:// melhorespraticas. caixa. gov. br; 

* Documentação de experiências selecionadas relativas à Gestão Ambiental, 
Desenvolvimento Local, Habitação de Interesse Social, Gestão de Recursos 
Hídricos e Gestão Urbana para serem apresentadas nas oficinas; 

* Capacitação de instrutores internos para administrarem as oficinas com a 
participação da Universidade Corporativa CAIXA; 

* Oficinas temáticas de replicação em diferentes Estados do Brasil. 
Identificação, seleção e convite a possíveis replicadores (prefeituras, 
universidades, ONGs, etc.) da região para serem capacitados nestas 
práticas, incluindo uma visita de campo; 

* Avaliação de reação dos participantes e da metodologia através de 
relatórios de avaliação elaborados pela CAIXA e por consultoria externa 
para o aprimoramento contínuo da iniciativa. 





Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O projeto das oficinas é uma ação de responsabilidade social da CAIXA, 
direcionada para a sociedade, que é envolvida na iniciativa, participando 
das oficinas com o objetivo de conhecer as melhores práticas, trocar 
experiências acerca de projetos similares desenvolvidos em suas localidades 
e, principalmente replicar as lições aprendidas. 


Inovação 

As Oficinas Temáticas de Replicação das Melhores Práticas criama oportunidade 
para disseminar, compartilhar e aproximar os conhecimentos adquiridos e as 
lições aprendidas e estimular a multiplicação das melhores práticas de gestão 
local em todo o país, capacitando os profissionais da CAIXA, de instituições 
externas do setor público e privado e da sociedade civil. As oficinas contribuem 
assim para uma nova forma de pensar e de agir em prol do desenvolvimento 
local sustentável. 





Resultados 

* Até agora, 175 pessoas, representantes de 80%dos Estados brasileiros e de 
30 instituições externas (prefeituras, universidades, entidades de pesquisa 
e ONG) foram capacitados em cinco Oficinas Temáticas em Belény PA, 
Salvador/ BA, Londrina/PR, Piarí/R] e São Paulo/ SP; 

* 3novos proj etos do Município Sena Madureira/ AC já foram negociados j unto 
a CAIXA, incorporando as lições aprendidas durante a 12 Oficina de Gestão 
Ambiental, realizada em Belény PA, em) ulho de 2005; 

e Nas oficinas observou-se uma satisfação dos participantes quanto à 
aquisição de elementos suficientes para utilizar as lições aprendidas para a 
concepção de novos projetos e para aprimorarem projetos similares já em 
andamento; 

* Foram criados grupos de discussão temática via Internet; 

* Cerca de 1.000 produtos de divulgação e disseminação foram distribuídos 
(CD-Rom, Publicações, Agenda Habitat etc.) e 5 Exposições Fotográficas 
foram realizadas. 


Lições Aprendidas 

* É importante assegurar a participação das entidades sem recursos para 
custear as despesas com passagens e hospedagem através do custeio da 
participação dos aprendizes; 

* Observou-se a necessidade de capacitar profissionais instrutores que já 
tenham a formação necessária para atuar nas oficinas. Portanto foram 
utilizados profissionais da CAIXA provenientes da área de Desenvolvimento 
Urbano e com experiência em instrutoria; 

e Para obter o melhor resultado possível das oficinas, foi necessário 
desenvolver um modelo didático específico para o projeto, contratando a 
consultoria externa do IBAM, na concepção original e avaliação do modelo 
e, posteriormente, consultoria técnica da Universidade Corporativa CAIXA 
para adequar o modelo pedagógico atual; 

* Foi descentralizada a decisão acerca das entidades a convidar para as 
oficinas, para as unidades da CAIXA distribuídas pelo país; 

* O aspecto mais positivo do formato das Oficinas foi que permitiu o 
estabelecimento de diálogo sobre os projetos, enriquecendo-o com as 
opiniões dos participantes do evento e, também, com as ponderações 
daqueles que efetivamente estiveram à frente das ações desenvolvidas 
pelas práticas premiadas. 


Voz do Campo | 

Nome do beneficiário: Prof. Dr. Eduardo Di Mauro dl 
Profissão: Reitor da Universidade Estadual de Londrina ; 
“... O evento foi um sucesso total no conteúdo apresentado, 
na troca de experiências, nas vivências, com uma organização 
impecável, contribuindo assim nas nossas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, fortalecendo a formação de nossos alunos, 
bem como estimulando os projetos de parcerias no âmbito do 
desenvolvimento social, tanto nas cidades como no campo. 
Estamos abertos a novas oportunidades de interação na busca 
de conhecimentos e soluções que melhoram as condições de vida 


de nossa comunidade. ” o 


Parcerias - Patrocínio 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 


Contato Ur 


Caixa Econômica Federal/ Superintendência Nacional de Parcerias e 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano/ Gerência Nacional de Prestação 5 
de Serviços em Desenvolvimento Urbano 2 
J oão Carlos Barboza Carneiro, Gerente Nacional ss 
Tel: (61) 3414 9858 
Email: geurbexaixa. gov. br 
Site: www. caixa. gov. br 
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Prêmio CAIXA 
Melhores Práticos 
em Gestão Local 








Contexto 

Na Fundação Banco do Brasil acredita-se que é possível mobilizar comunidades 
em torno da educação, da geração de trabalho e renda e da multiplicação de 
boas práticas sociais. Para isso, lança-se um olhar sobre pequenas iniciativas, 
de baixo custo e resultados efetivos, que vingaram em muitas localidades 
graças à criatividade e à persistência de um povo que transforma realidades. 

O Banco de Tecnologias Sociais (BTS) foi criado em 2001 permitindo à Fundação 
atuar como articuladora social, aproximando a oferta (tecnologias sociais, 
por vezes conhecidas apenas pela comunidade onde foi implementada) da 
demanda social (outras localidades que ainda convivam como mesmo problema 
resolvido pela tecnologia social), possibilitando a difusão e a transferência 
de soluções socialmente transformadoras mediante a criação de um site na 
Internet. 
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Objetivos da Intervenção 

* Promover e difundir as ações de natureza socialmente transformadora, que 
mais tenham contribuído para o desenvolvimento humano sustentável, em 
termos de resultados e impacto social; 

e Reaplicar tecnologias certificadas em outras localidades por meio de 
premiações ocorridas a cada 2 anos pela Fundação. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Prêmio Fundação Banco do Brasil de Tecnologia Social: Criação do prêmio 
em 2001 que é realizado de dois em dois anos e funciona como instrumento 
de identificação, seleção, certificação, promoção e fomento de tecnologias 
que apresentem respostas efetivas para diferentes demandas sociais e 
possam integrar o Banco de Tecnologias Sociais; 

* Divulgação na Internet: Criação de um site na Internet 
www.tecnologiasocial.org.br para dar visibilidade às 
selecionadas e promover sua disseminação; 

* Funcionamento do BTS: 

e As instituições cadastram suas experiências no site da Fundação Banco 
do Brasil, no Banco de Tecnologias Sociais; 

* Se são tecnologias sociais, as inscrições são analisadas e julgadas pelo 
corpo técnico da Fundação que seleciona para participar do BTS apenas as 
reconhecidas. Para concorrer ao prêmio essas tecnologias reconhecidas 
e certificadas irão para um corpo de jurado que escolherão as melhores 
tecnologias em cada categoria ao prêmio; 

e Todas as tecnologias sociais certificadas encontram-se no Banco de 
Tecnologias Sociais à disposição para serem reaplicadas por qualquer 
comunidade; 

e As iniciativas ganhadoras do prêmio recebem recursos (R$ 50 mil) 
para multiplicar suas ações ou para a melhoria da tecnologia social 
desenvolvida; 

* Rede de Tecnologias Sociais 21): A Fundação Banco do Brasil, 
juntamente com outras instituições que integram a Rede de Tecnologias 
Sociais unem forças para multiplicar suas ações na reaplicação em escala 
de soluções. 





tecnologias 














Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O BTS articula tecnologias sociais desenvolvidos por instituições legalmente 
constituídas no país, de direito público ou privado, sem finalidades lucrativas, 
oucomfinsde lucro, desde que desenvolvamsoluções efetivas de transformação 
social. Os autores destas soluções permitem e apóiam a reaplicabilidade das 
tecnologias apresentadas. 


Inovação 

O BTS promove uma interlocução solidária entre diversos agentes sociais a 
fim de contribuir ao desenvolvimento do país mediante a disseminação da 
tecnologia social. O prêmio criado para captar tecnologias serve de estímulo 
à produção de novas tecnologias sociais. 


Resultados 


* Banco de dados on-line disponibilizado, atualmente com 323 soluções nas 
áreas de água, alimentação, educação, energia, habitação, meio ambiente, 
renda e saúde; 

* Processo de certificação permanente implantado, garantindo a inclusão de 
novas soluções a todo o momento no Banco de Tecnologias Sociais; 

* Apoio financeiro para apoiar a implementação de tecnologias certificadas 
em um maior número de comunidades: em 2005 foram 50 mil pessoas 
beneficiadas com 7 tecnologias sociais reaplicadas em mais de 14 mil 
localidades. 


Lições Aprendidas 

* A dificuldade em repassar recursos para empresas premiadas, devido à 
proibição deste procedimento pela Fundação Banco do Brasil, foi sanada 
através da participação da Petrobras como parceira, no repasse de recursos 
para 3 categorias; 

* Os resultados das tecnologias mostraram que as comunidades que 
apresentam as maiores necessidades são também as que possuem mais 
soluções sociais. 


Parcerias - Patrocínio 
Petrobras, Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) 








| Voz do Campo 

Nome do beneficiário: 
Luciano Cordoval de Barros 

Profissão: Agrônomo 

“Em 2003 concorremos ao 
Prêmio de Tecnologia Social 
e fomos finalisa com a 
tecnologia Barraginhas. 
Apesar de não termos 
vencidos pudemos ver nossa 
tecnologia ser reaplicada 
pela Fundação Banco do Brasil 
e a Embrapa para contribuir 
com problemas da seca no 
país. Ao vencermos o prêmio 
de 2005, sentimos que as 
Barraginhas pavimentaram 
o caminho para o Lago de 
Múltiplo Uso, na categoria 
de Recursos Hídricos. A 
satisfação é aquela de sentir 
que novas portas se abriram, 
para podermos levar esta 
nova tecnologia a outros 
lugares. Isso sem falar no 
reconhecimento e incentivo 
que a premiação traz.” 


Contato 

Fundação Banco do Brasil 

) acques de Oliveira Pena, Presidente 

Tel: (61) 3310 1900 

Email: fbb(flbb. org. br 

Site: www. fundacaobancodobrasil. org. br 
www. tecnologiasocial. org. br 
WWW. rts. org. br 
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Aproveitar o crescente setor de turismo para a inserção socioprofissional e 
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Contexto 

Olnstituto de Hospitalidade promove por meio da concepção e desenvolvimento 
de diferentes programas, a educação e a cultura da hospitalidade, visando o 
aprimoramento do setor do turismo e a ampliação da sua contribuição ao 
desenvolvimento sustentável do Brasil. O Trilha J) ovem surgiu da intersecção 
de dois desafios: a demanda de inserção profissional de jovens de baixa renda 
e a promoção da melhoria da prestação de serviços em empresas turísticas. 
O projeto foi desenvolvido em Salvador a partir do ano de 2004, beneficiando 
estudantes do ensino médio de escolas públicas com uma renda familiar de, 
no máximo, 3 salários mínimos. A partir de 2006 foi estendido a mais dez 
cidades brasileiras, entre elas Rio de J aneiro, Foz do Iguaçu, Belo Horizonte 
e Porto Alegre, atendendo a mais de 4000 jovens. O Trilha J) ovem tem como 
principais componentes a seleção, formação e colocação profissional de 
jovens no mercado de turismo. Aformação não visa apenas o desenvolvimento 
das competências técnicas requeridas para uma ocupação, mas também 
busca preparar os jovens para a vida enquanto cidadãos e membros da 
comunidade. 


Objetivos da Intervenção 

* Garantir condições para que jovens entre 16 e 24 anos possam ingressar, 
permanecer e ascender profissionalmente no setor de turismo, por meio de 
aulas, oficinas e projetos que buscam desenvolver as competências básicas 
necessárias para atuar no setor; 

* Estimular o espírito empreendedor e o aumento da auto-estima dos 
participantes; 

e Proporcionar a oportunidade de uma vivência profissional supervisionada, 
associada com treinamento em empresas do setor de turismo, fazendo com 
que o jovem aprenda por meio das experiências vividas, dos problemas 
enfrentados e da ação desencadeada para sua solução. 





Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Recrutamento e seleção: O perfil de entrada dos jovens é considerado 
aspecto determinante para a condução do processo formativo. O jovem, 
além de atender aos três critérios essenciais, idade, ensino e renda 
familiar, tem que estar motivado e determinado. J ovens oriundos de turmas 
anteriores aj udam na seleção; 

* Preparação profissional: 

* Curso com carga horária total de 580 horas, distribuídas em 400 horas de 
atividades presenciais e assistidas pelos orientadores de aprendizagem, 
100 horas de atividades desenvolvidas de forma autônoma pelos próprios 
jovens e 80 horas para a vivência profissional supervisionada em empresas 
do setor; 

* O currículo está organizado em três eixos interdependentes e 
complementares, “Promover o desenvolvimento sustentável do turismo”, 
“Promover a excelência em serviço” e “Construir um plano de vida e 
carreira”; 

* O aprendizado de inglês e de informática é privilegiado, sendo que são 
criados permanentemente desafios e situações que exigem o uso de 
recursos tecnológicos e de idioma estrangeiro; 

* São contempladas competências fundamentais baseadas nos quatro 
pilares da educação consagrados pela UNESCO: aprender a ser, aprender 
a conviver, aprender a fazer e aprender a conhecer; 

* Inserção profissional: 

* Estabelecimento de parcerias: A equipe do Trilha J ovem realiza visitas a 
empresas do setor de turismo para identificar oportunidades de trabalho 
e captação de vagas para Os jovens; 

* Formação de mentores: Nas empresas, os jovens são acompanhados 
por um profissional que atua como mentor do seu desenvolvimento 
profissional, apoiando, orientando e relatando as experiências e o 
desenvolvimento do jovem; 

* Acompanhamento pedagógico dos jovens: Um supervisor do Trilha 
] ovem acompanha o mentor e o jovem na vivência profissional, visitando 
a empresa, entrevistando ambos e intervindo em caso de dificuldade. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Cerca de 40 j ovens egressos das turmas anteriores do Trilha J] ovem dedicam seu 
tempo semestralmente para aj udar nos processos seletivos das novas turmas. 
Além disso, trabalham voluntariamente vários instrutores que integram o 
corpo docente, como também os mentores nas empresas. 








Inovação 

Inserir o jovem no mundo do turismo tendo como estratégia não somente 
cursos profissionalizantes, mas também o acompanhamento contínuo dentro 
do mercado laboral, promovendo assim a aprendizagem com autonomia das 
competências básicas requeridas para a vida como pessoas, cidadãos e futuros 
profissionais. 


Resultados 

* Em dois anos de atuação da equipe docente do Trilha J] ovem, composta de 
mais de 30 profissionais, foram beneficiados 600 jovens na Bahia; 

* Mais da metade dos jovens concluintes de 2004 estão inseridos no 
mercado de trabalho em mais de 100 empresas parceiras do trade turístico 
(restaurantes, hotéis, agências de viagens) em Salvador e na Costa dos 
Coqueiros, com um alto índice de satisfação dos empregadores; 

* Cerca de 40 projetos articuladores e ações comunitárias com foco no 
desenvolvimento sustentável foram realizados pelos próprios jovens 
como, por exemplo, “Revitalização do zoológico de Salvador turística 


e ecologicamente”, “Turismo sexual na adolescência em Salvador”, 
“Valorização Cultural do Centro Histórico de Salvador” e “Viver e reviver 
Itapuã”; 


* Ataxa de evasão na etapa presencial do programa é de apenas 6% 


Lições Aprendidas 

* Éindispensável o estabelecimento de uma rede de contatos e parceiros que 
assumam a perspectiva de contribuir para o aperfeiçoamento do joveme a 
criação de novas oportunidades no que tange à sua ascensão profissional. 

* São fundamentais o fortalecimento do jovem e a elevação de sua auto- 
estima por meio de uma formação que respeite a sua identidade cultural e 
promova o desenvolvimento de competências básicas. 


Parcerias - Patrocínio 

Ministério do Turismo, Fundação Internacional da) uventude (IYF), Counterpart 
International, Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional 
(USAID), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 


Hinsttuto de 
ospitalidade 





Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Evangivaldo de Souza Campos 

Profissão: Agente de viagens - Bússola Turismo (Sal vador/ BA) 
Idade: 17 anos 

“(...) aminha experiência no Trilha J] ovem não deve diferir muito 
da de outros jovens. Foram tempos de múltiplas aprendizagens 
- projetos, visitas técnica e oficinas. A grande ferramenta é o 
conhecimento que englobamos e não devemos jamais deixar de 
explorá-lo. Qual é o jovem dos dias atuais que não gostaria de 
uma chance para mostrar o seu potencial? Um dos muitos pontos 
trabalhados pelo programa foi induzir o jovem a perceber 
que ele é o protagonista e têm em suas mãos condições de 
desenvolver o seu papel cada vez mais aperfeiçoado. Quem 
vivencia os momentos no Trilha J] ovem aprende o que o mercado 
de trabalho e o meio social irão cobrar de você. Aprendemos a 
lidar com situações, superação da timidez, uso da tecnologia da 
informação, conhecimento de língua estrangeira e de campos de 
atuação no setor de turismo. (...) 

Fiz parte do Trilha J] ovem, continuei a ser jovem - um j ovem com 
maior crença nos seus sonhos, despertado para as suas metas e 
um planej ador de estratégias para alcançá-las.” 


Contato 

Instituto de Hospitalidade 

Luís Felipe Carneiro da Cruz, Presidente Executivo 
Tel: (71) 3324 4400 

Email: fcruzçhospitalidade. org. br 

Site: www. hospitalidade. org. br 
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Instituto Elo Amigo, MOVER, Ceará 








Contexto 


O Instituto Elo Amigo foi fundado em 2001 visando promover ações integradas 
de desenvolvimento humano, local e sustentável a partir da educação e 
inserção econômica e social de adolescentes, atuando na Microrregião do 
Médio J] aguaribe, composta pelos Municípios de Acopiara, Iguatu, J] ucás, Orós e 
Quixelô, no Ceará. O Movimento de J ovens Voluntários do Semi-Árido Cearense 
- MOVER foi criado em 2003 por voluntários(as) adolescentes participantes 
e educadores do Programa de Formação de Adolescentes Voluntários do Elo 
Amigo, dando continuidade às suas ações após a formação. O Instituto utiliza 
uma metodologia de formação integral e integrada, que promove a inserção 
social e econômica de jovens, tendo como prática ações de voluntariado. 

Os jovens realizam ações voluntárias, individuais ou em grupo, em escolas, 
associações ou entidades sociais de sua comunidade, pelos quais são 
responsáveis pelos processos de identificação, planejamento, execução e 
avaliação dos resultados de sua ação. 


Objetivos da Intervenção 

* Disseminar a cultura do voluntariado contemporâneo entre jovens, 
possibilitando o desenvolvimento e fortalecimento das comunidades com 
base na solidariedade concreta; 

* Contribuir para o reconhecimento do jovem como ator estratégico do 
desenvolvimento sustentável, reconhecendo-o como elo intergeracional. 
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Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Mobilização comunitária e seleção de grupos de jovens nas comunidades 
selecionadas. Os grupos são formados por 30 -35 integrantes de 14 a 24 anos 
de idade, que estej am envolvidos em algum movimento social; 

* Formação pessoal e social dos jovens num itinerário que contempla 
temáticas de fortalecimento da identidade pessoal, fortalecimento da 
auto-estima, da vivência em grupo, do papel do mesmo na sociedade, da 
necessidade do auto-cuidado e do fortalecimento da cidadania; 

* Realização de oficinas temáticas que trabalham com o lúdico e com a 
problematização de situações cotidianas, onde o jovem passa a identificar 
suas habilidades em diversas áreas, como educação, saúde, meio ambiente 
e cultura; 

* Elaboração de projetos: Depois de realizar um diagnóstico de sua 
comunidade, o jovem identifica uma oportunidade de ação, elabora e 
executa o projeto, seja numa escola, associação ou entidade social, sendo 
apoiado pela equipe do projeto. Os(as) voluntários(as) desenvolvem projetos 
de dança, torneios esportivos, oficinas de rádio, de leitura e de escrita ou 
realizam ações voltadas à conservação meio ambiente; 

* Articulação interinstitucional: Melhorar o ambiente de atuação do jovem 
voluntário na comunidade a partir do seu projeto, proporcionando apoio 
para que ele possa se aproximar de determinadas instituições. Se, por 
exemplo, um jovem pretende fazer um trabalho voluntário numa escola, 
recebe apoio e orientação na conversa prévia com a diretoria; 

* Avaliação e sistematização dos projetos e das metodologias utilizadas, 
para e com os jovens. São verificadas as metodologias de acompanhamento 
do MOVER e a do próprio adolescente na execução do seu projeto de 
acordo com sua especificidade e, no final do ano, os produtos das diversas 
sistematizações de projetos são organizados numa publicação. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O MOVER - Movimento Voluntário de J ovens do Semi-Árido Cearense é composto 
de 60jovens voluntários(as) que realizam ações em suas comunidades, atuando 
nas áreas de educação, saúde, meio ambiente, arte e cultura, comunicação 
e esporte. 


Inovação 
Promover a atuação de jovens como protagonistas voluntários em projetos 
sociais que aj udam as diversas comunidades do semi-árido cearense. 











* Até agora, foram realizados 95 projetos por cerca de 300 jovens voluntários, 
beneficiando umas 3000 crianças, jovens e adultos, em cinco Municípios 
e diversas comunidades, através do plantio de árvores, da realização de 
oficinas de leitura e escrita , de aulas de dança etc.; 

* Foram capacitados mais de 350 jovens, muitos dos quais inseridos em 
atividades sociais e mesmo econômicas graças à formação recebida dos 12 
educadores sociais e 24 articuladores de grupos formados pelo MOVER; 

* Foram geradas oportunidades de trabalho para jovens participantes 
graças ao desempenho demonstrado durante sua ação voluntária. Assim, 
jovens que realizaram projetos de dança se tornaram monitores de dança 
remunerados em projetos sociais ou de prefeituras, também graças ao 
contato estabelecido com empresas que apoiaram os projetos, alguns 
jovens conseguiram emprego; 

* Reconhecimento do jovem como ator importante de desenvolvimento local 
e fortalecimento de políticas públicas voltadas à juventude. 


Lições Aprendidas 

* É indispensável a realização de um trabalho voluntário, a partir do qual 
podem surgir novos horizontes e oportunidades de geração de renda para 
os j ovens nessas comunidades que realizam os projetos; 

* É necessário valorizar o papel dos jovens como atores fundamentais para 
o desenvolvimento, os quais devem ser capacitados e desafiados para 
realizarem atividades sociais e produtivas, bem como atuarem em parceria 
intergeracional com os adultos e idosos das comunidades; 

* É necessário ir além da formação dos jovens e contribuir para criar um 
ambiente favorável no entorno para que o jovem possa desenvolver seu 
protagonismo, em especial junto à família e à escola. 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: ] osefa Maria da Silva 

Profissão: Coordenadora do MOVER- Movimento de Jovens 
Voluntários do Semi-Árido Cearense 

Idade: 20 anos 

“Tive uma formação social e cidadã muito eficaz, dentro 
dos módulos: Identidade, Solidariedade e Projeto de Vida 
(entre outros), que veio fortalecer em mim a solidariedade, 
concretizada na prática do voluntariado. Os projetos voluntários 
que desenvolvi me deram oportunidades inumeráveis, além de 
contribuir como bem-estar das pessoas, me ofereceu uma melhor 
auto-estima e vontade de cada vez mais acreditar na minha 
capacidade de transformação. Trouxe-me uma nova visão do 
mundo com muito mais expectativas, não acredito em milagres, 
mas o voluntariado me trouxe um horizonte mais amplo no qual 
pude acreditar nos meus sonhos e fazer com que mais alguém 
acredite e invista nesse sonho. ” 


Parcerias - Patrocínio 

Fundação W. K. Kellogg, Instituto Aliança com o Adolescente, 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), 
Escola Epitácio Pessoa, Associação Histórico Cultural Pedro Augusto 
Netto, Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA), Escola 
Agrotécnica Federal de Iguatu (EAFI), Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAE), Serviço Social do Comércio (SESC), 
Maternidade Santa Izabel, Zenir Móveis, Escola Governador Adauto 
Bezerra, Escola São Sebastião, Secretarias Municipais de Educação, 
Saúde e Cultura 


Contato 

Instituto Elo Amigo 

Valmir Alves de Oliveira, 

Presidente do Conselho Deliberativo 
Tel: (88) 3581 6575 

Email: eloamigoreloamigo. org. br 
Site: www. eloamigo. org. br 
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Projeto Relatores Nacionais em Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais 











Contexto 

O Projeto Relatores Nacionais em Direitos Humanos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais (DhESCA) foi criado em 2002 pela Plataforma DhESCA 
Brasil, com o apoio do Programa de Voluntários das Nações Unidas (UNV) e da 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, no intuito de contribuir para 
que o Brasil venha a adotar um padrão de pleno respeito aos direitos humanos. 
Seis relatorias nacionais foram criadas para os seguintes direitos: educação; 
saúde; trabalho; moradia adequada e terra urbana; alimentação, água e terra 
rural; e meio ambiente. Os relatores recebem denúncias, analisam casos 
de violações de direitos humanos em missões de investigação e elaboram 
relatórios analíticos e propositivos sobre a realidade encontrada em relação 
aos direitos abordados. Seus relatórios são enviados às autoridades brasileiras e 
apresentados perante organismosinternacionaiscomo a Organização das Nações 
Unidas (Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais) e a Organização 
dos Estados Americanos (Comissão Interamericana de Direitos Humanos), além 
de disponibilizados a qualquer cidadão. O trabalho dos relatores nacionais é 
focado em casos representativos e emblemáticos de violações que remetam a 
um contexto mais amplo da situação de reconhecimento, proteção e promoção 
dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais. 
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a e da Intervenção 
* Avançar no cumprimento de compromissos com a realização dos direitos 
humanos por parte do Estado brasileiro; 

* Identificar situações de violação e de promoção dos DESCA (nos campos 
específicos), recolhendo o máximo de informações junto aos afetados e 
autoridades responsáveis ; 

* | Incidir na qualificação das políticas públicas como instrumentos de realização 
dos direitos humanos. 


Plano de Ação/ Metodologia de trabalho 

* Realização de missões de investigação e missões de monitoramento em 
diferentes Estados do país, articulando o esforço coletivo de entidades 
locais, grupos atingidos, autoridades públicas locais, ministérios públicos 
federal e estaduais, para colher informações acerca da situação dos direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais; 

* Asrecomendações propõem uma abordagem integral dos direitos humanos. 
Dessa maneira, essas recomendações abrangem propostas no âmbito 
legislativo, jurisdicional, administrativo, orçamentário, entre outros, 
todas objetivando incorporar um enfoque de direitos humanos à atuação 
estatal ; 

* Todo o processo pressupõe a ativa participação tanto do Estado e de suas 
instituições como dos cidadãos. 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O trabalho das organizações da sociedade civil e das comunidades na 
organização e execução das missões são essenciais na direção de garantir 
a plena vigência dos direitos humanos no Brasil. O contato com os grupos 
sociais afetados e as vítimas individuais de violações, assim como o apoio na 
organização das missões, não seria possível sem o engaj amento de pessoas e 
organizações da sociedade civil local. 


Inovação 

Uma prática inovadora é a realização de “missões de caráter preventivo” 
que são realizadas com o objetivo fundamental de investigar e denunciar as 
violações iminentes de direitos humanos, orientando a formação de uma ação 
ou de um projeto, seja por parte do Estado ou dos cidadãos. Não se pretende 
simplesmente verificar as violações já ocorridas, uma vez que, na maioria 
dos casos, a reparação ou o fim da violação em curso pode levar um tempo 
indeterminado. O que se deseja é alertar o Estado sobre o futuro e definir um 
padrão de respeito para os direitos humanos. 





Resultados 

* Foram ouvidas aproximadamente 1.200 pessoas, afetadas pelas violações 
identificadas, durante a realização de audiências públicas e através 
de entrevistas pessoais conduzidas pelos relatores nacionais e seus 
assessores; 

* Foram ouvidas aproximadamente 160 autoridades, das esferas municipais, 
estaduais e federal e durante as etapas de execução das missões; 

* Foram realizadas aproximadamente 52 audiências e reuniões de trabalho 
com autoridades e gestores de políticas públicas, incluindo audiências com 
ministros de Estado, audiências com a Casa Civil da Presidência da República 
e com o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana; 

* Aproximadamente 200 grupos sociais e organizações da sociedade civil 
se envolveram no processo de atividades do Projeto Relatores Nacionais, 
seja participando diretamente na realização das missões, ou fazendo o 
seguimento e monitoramento das recomendações; 

* Foi estabelecido um esquema fixo e sustentável de Relatores Nacionais 
no Brasil que relata a situação de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais anualmente na Confrência de Direitos Humanos em 
Brasília; 

* O projeto está sendo replicado na Argentina e deve ser replicado também 
na Bolívia. 


Lições aprendidas: 

* O grande desafio é concretizar na realidade cotidiana de cada cidadão 
a plenitude dos direitos humanos através da conscientização dos atores 
estatais para a adoção de ações e políticas governamentais na gestão 
pública, sob a ótica dos direitos humanos; 

* É necessário ampliar a percepção que têm os cidadãos acerca de seus 
direitos e contribuir para a construção de estratégias para superar os 
obstáculos e enfrentar as ameaças à efetiva implementação dos direitos 
humanos. Torna-se imperativo garantir o respeito aos direitos humanos 
das populações afetadas pelos projetos de desenvolvimento e modificar a 
orientação das políticas públicas para que estas sej am implementadas no 
sentido de promover e proteger os direitos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais, realizando a justiça social em sua plenitude. 


Parcerias - Patrocínio 
UNV-PNUD, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, Conselho Nacional 
de Procuradores-Gerais, Ford Foundation, Solidariedad, EED, ICCO. 


Voz do campo | 
Nome do beneficiário: Américo Rodrigues de Novais - Líder do dl 
Movimento Sem Teto do Parque Oeste Industrial e - 
Profissão: Motorista 

Idade: 39 anos 

“A desocupação do Parque Oeste Industrial não devia ter 2 
acontecido, pois não havia mais possibilidade de fazê-la | 
sem desrespeitar os direitos humanos. Após a violência da | 
desocupação conseguimos agrupar as famílias despej adas em 

dois ginásios de esporte da cidade, considero que este foi um 

dos momentos de maior dificuldade para o movimento que 3 
encontrou refúgio e apoio de varias entidades e igrejas que se 

organizaram e construíram um Fórum de Apoio e Solidariedade 

as Famílias de Sem Teto do Parque Oeste. Dentre elas, a 

Relatoria Nacional para o Direito Humano à Moradia Adequada 

e Terra Urbana da Plataforma DhESCA Brasil nos deu grande 4 
apoio para o reconhecimento das violações dos direitos humanos NO 

e consequente denúncia, realizando visitas à área provisória, 

organização de missões etc.. Sempre propondo e buscando ur 
soluções definitivas para equacionar o problema o mais rápido 

possível, a ação da Relatoria Nacional contribuiu para pressionar 5 
as autoridades e dar repercussão para nossas reivindicações”. j 


Contato 

Proj eto Relatores Nacionais em Dhesca 

Maria Elena (FASE), Coordenadora 6 
Tel: (21) 2536 7350 pras 
Email: proj etorelatorescadhescbrasil. org. br [+ 
Site: www. dhescbrasil. org. br 
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Contexto 

A Rede de Informações para o Terceiro Setor (RITS) é uma organização privada, 
autônoma e sem finalidade lucrativa fundada em 1997 coma missão de ser uma 
rede virtual de informações, voltada para o fortalecimento das organizações da 
sociedade civil e dos movimentos sociais. Buscando realizar sua missão, a RITS 
fomenta e dá suporte ao compartilhamento de informações, conhecimento e 
recursos técnicos entre as organizações e os movimentos sociais. Além disso, 
promove a interação de iniciativas e projetos por meio de uso efetivo de 
TICs - em especial à Internet. Neste contexto surgiu o Projeto Amazônia Wi-Fi 
(telecomunicação sem fio) em Fevereiro 2005. 


pi be da Intervenção 
Possibilitar a inclusão digital em áreas remotas e/ ou isoladas da Amazônia 
paraense através da instalação de telecentros comunitários, onde não há 
eletricidade ou telefones públicos; 

* Beneficiar inicialmente a população ribeirinha de quatro comunidades do 
interior do Pará (Suruacá, Muratuba, Piquiatuba e Maguari), localizadas em 
margens opostas do rio Tapaj ós. 
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Ramo de Ação/ Metodologia de Trabalho 
Parceria com o Projeto Saúde e Alegria, organização que atua em 
comunidades que vivem às margens dos rios Amazonas, Tapaj ós e Arapiuns, 
há quase 20 anos; 

* Perfil das comunidades: Levantamento, reuniões e pesquisa de marco zero, 
junto aos moradores a fim de conhecer suas necessidades e disposição em 
aprender o manuseio de computadores/ Internet. Os moradores decidem 
qual será o regime de utilização das máquinas e o local onde ficarão; 

* Capacitação e oficinas para os jovens escolhidos pela comunidade que 
aprendem a navegar na Internet, usar email e serviço de mensagens 
instantâneas, a fim de repassar o aprendizado para outros membros da 
comunidade; 

* Instalação de telecentros e pontos comunitários (espaços com sedes 
de rádios comunitárias ou escolas) para criar uma infra-estrutura de 
conectividade com computadores e laptops doados. A recepção e emissão 
de dados é garantida por 3 rádios WiLan VIP-110; 5 antenas setoriais, 
direcionais e Omni; 

e Geração de energia fotovoltaica mediante 4 painéis solares (64 watts), 2 
controladores de carga (150 watts), 2 inversores (300 watts) e 4 baterias 
(100 Amp). 


Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

Todos os monitores e facilitadores, jovens das comunidades, se envolvem 
voluntariamente na gestão do telecentro ou ponto comunitário, aumentando 
assim sua auto-estima, ao aprender a navegar, usar o computador e ensinar 
outros membros de suas comunidades. Até agora se envolveram cerca de 80 
jovens nestas atividades. 








Inovação 

O Projeto Amazônia Wi-Fi com software livre é uma experiência-modelo de 
baixo custo e alto impacto social para a viabilidade tecnológica da inclusão 
digital sem derrubada de árvores ou danos ao meio ambiente. 


Resultados 


Li 


4 comunidades ribeirinhas dispõem agora de uma infra-estrutura de 
conectividade com software livre e tecnologia wireless, beneficiando 
diretamente mais de 270 famílias, através da viabilização da comunicação 
instantânea, o que auxilia nos procedimentos de urgência e diminui o tempo 
de atendimento de saúde nessas comunidades; 

Os 8 computadores e 2 laptops melhoraram o nível de informação 
e entretenimento nas comunidades ribeirinhas e suas comunidades 
vizinhas que utilizam os telecentros no final de semana quando visitam 
as comunidades. Representam um instrumento de inclusão cultural que, 
além de auxiliar no currículo escolar, permite até a exibição de filmes nos 
computadores multimídia; 

Graças a esta tecnologia, as comunidades podem buscar informações e/ ou 
meios de se receber benefícios do governo ou preços de mercadorias que 
produzem; 

O contato facilitado entre as comunidades e com parentes distantes 
possibilita a troca de informações úteis para a vida cotidiana, já que a 
rádio era praticamente o único meio de comunicação utilizado, ainda que 
precário, e há um único aparelho de televisão em algumas comunidades. 


ções Aprendidas 


Com o sucesso dos telecentros, transformando o sonho dessas comunidades 
em realidade (mais do que isto, entendendo na prática o que é a Internet), 
criou-se uma expectativa muito grande por mais telecentros; 

O Projeto Saúde e Alegria mantém uma “ambulancha” que presta socorro 
médico e está construindo um barco-hospital. Ambos terão conexão à 
Internet e tecnologia de voz sobre IP (VolP) para se comunicarem com as 
comunidades. 


Parcerias - Patrocínio 

Projeto Saúde Alegria, Fundação Avina, Instituto para a Conectividade nas 
Américas (ICA), Governo Eletrônico - Serviço de Atendimento ao Cidadão 
(Gesac) 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Edielson Rodrigues 

Profissão: Estudante 

Idade: 17 anos 

“Sou estudante, tenho 6 irmãos e ajudo meus pais no roçado, 
mas eles querem que a gente estude para ter um bom futuro. 
Aqui na comunidade tem apenas um ônibus, que leva as pessoas 
para a cidade, mas nem sempre o ônibus consegue vencer as 
condições da estrada e a única solução é o barco que leva dois 
dias para chegar em Santarém e só volta alguns dias depois. 
Depois que foi implantado o telecentro melhorou bastante. Eu 
trabalho como monitor, ensino crianças, jovens, adultos e idosos 
da Comunidade. Usamos o computador para fazer pesquisas 
escolares, documentos, e para “conversar” com parentes e 
amigos. 

Quando eu fui dar o primeiro clique, senti um pouco de nervoso, 
tinha medo de quebrar alguma coisa, mas com o tempo fui 
gostando e querendo aprender coisas novas. Atualmente eu 
já estou bem à vontade e ensino outras pessoas que querem 
aprender. ” 





Contato 

Rede de Informação para o Terceiro Setor (RITS) 
Paulo Lima, Diretor Executivo 

Tel: (21) 2527 5494 

Email: rits(arits. org. br 

Site: www rits. org. br 
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Idéia Chave 


Engajar as autoridades locais e os demais atores para a construção 


participativa de Diagnósticos e Planos de Ação relacionados ao cumprimento 
fo [OD W K-WaliV/</ [o /o=|R 





Contexto 


O Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-Habitat), 
reconhecido como a “Agência da ONU para as Cidades”, tem feito um 
trabalho substancial na promoção da descentralização e do fortalecimento 
das autoridades locais. Em parceria com a Organização Mundial das Cidades 
e Governos Locais Unidos (UCLG) e outras agências da ONU, o UN-Habitat 
começou em fevereiro de 2006 a implementação de um programa piloto sobre 
a localização dos ODMs que propõe o engajamento das autoridades locais e 
de outros atores envolvidos na construção de Diagnósticos e Planos de Ação 
relacionados ao cumprimento dos ODMs no plano local. Embora os ODMs 
sej am globais, percebeu-se que diversas metas têm alcance e mandato local, 
contribuindo para o compromisso do país. Assim, envolver as autoridades 
locais neste processo é essencial para o cumprimento dos ODM. No Brasil, por 
exemplo, autoridades locais possuem mandatos para saúde e educação, dentre 
outros, o que j ustifica em grande medida o projeto do Escritório Regional para 
América Latina e o Caribe (ROLAC) neste país. 


e ie da Intervenção 
Aumentar o conhecimento e a conscientização no âmbito local, mostrando 
sua relevância e encorajando a inclusão dos ODMs na elaboração das 
políticas públicas locais; 

* Apoiar ascidadesa prover informações básicas sobre os ODM, estabelecendo 
metas a serem alcançadas e sistemas de monitoramento para avaliação do 
avanço alcançado; 

* Desenvolver planos de ação para implementação progressiva dos ODMs, 
compatibilizando-os com os planos de desenvolvimento e orçamento já 
existentes na cidade. 
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Reno de Ação/ Metodologia de Trabalho 
* Elaboração do perfil municipal dos ODIVS através da descrição geral das 
condições sociais, econômicas, ambientais e sua distribuição territorial; 
apresentação das políticas gerais da prefeitura relacionadas aos ODM; 
definição de uma linha de base estatística para análise dos dados, bem 
como para o seguimento dos ODIVs no Município; 

* Garantir espaços de participação da sociedade civil em todas as etapas 
do projeto e valorização das esferas públicas existentes identificando 
e articulando processos pré-existentes de pactuação entre governo e 
sociedade expressos nas esferas públicas institucionalizadas, como os 
conselhos e as conferências municipais de políticas setoriais; 

* Enfoque territorial sobre as desigualdades intra-urbanas com indicadores 
capazes de retratar as desigualdades em suas dimensões de classe, raça, 
gênero e outras, de modo a subsidiar a construção de metas locais e de 
estratégias inter-setoriais; 

* Adaptação das metas à realidade local e enfatização daquelas que 
refletirem problemas locais. Por exemplo, foram incluídas questões como 
educação infantil, igualdade racial, combate à violência, transporte e 
mobilidade urbana, doenças cardiovasculares e doenças epidemiológicas 
relacionadas às condições sanitárias, dentre outras; 

* Elaboração do Plano de Ação pró-ODM conectado com os planos de 
desenvolvimento e orçamento da cidade identificando os programas e as 
políticas públicas nos níveis municipais, estadual e federal que estão sendo 
executados em relação aos ODMs com impacto no Município, assim como os 
instrumentos de planej amento e legislação relacionados com as ações para 
alcançar os ODM. Assim, as questões levantadas devem ser incorporadas 
ao plano diretor da cidade, ao plano orçamentário (anual e plurianual), 
dentre outros; 

e Criação de redes internas no âmbito das prefeituras. As diferentes 
secretarias estão se estruturando ao redor deste projeto e dos ODM. Desta 
forma, o projeto cria raízes dentro das instituições, que garantirão a sua 
continuidade; 

* Criação de Observatórios Urbanos Locais (OUL) para monitorar as 
políticas públicas municipais e fortalecer o debate entre os atores sociais 
sobre os resultados e as prioridades da agenda urbana. Este monitoramento 
contínuo e a avaliação das políticas para o alcance dos ODMs envolvendo 
sócios locais mantêm o interesse e o compromisso para garantir efetividade, 
responsabilidade e confiabilidade. A sociedade civil pode utilizar este 
processo como ferramenta de controle social. Estes OULs formarão uma 
rede mundial de informações e de construção de capacidades que já se 
encontra em organização. 





Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O desenvolvimento de todo o projeto é participativo, ou seja, deve envolver 
diversos setores da sociedade civil em cada uma das etapas. Esta participação 
se realiza por meio de audiências e consultas públicas, momentos nos quais 
a cidadania se conscientiza sobre a importância dos ODMs, bem como deste 
projeto piloto, além de expressar suas opiniões sobre os temas prioritários. 


Inovação 

A idéia que incentivou este projeto foi que, embora os ODM sej am globais, 
eles podem ser atingidos de forma mais efetiva por ações no âmbito local. 
Assim, por meio de um processo de consulta, podem-se adaptar metas globais 
e nacionais ao contexto local e, a partir das condições locais, incidir nas 
reflexões globais. 


Resultados 

* Nas oficinas iniciais em Nova Iguaçu e em Belo Horizonte participaram mais 
de 120 pessoas, envolvendo atores como as prefeituras, as secretarias e os 
conselhos municipais, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a 
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE), o Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), instituições promotoras de 
dados estatísticos (IBGE, Fundação CIDE, Instituto Pereira Passos, DATASUS, 
etc.), entidades da sociedade civil, dentre outras; 

* O perfil municipal dos ODM foi elaborado pela primeira vez nessas cidades, 
consolidando a coleta e a análise de dados locais; 

* Realização de audiências públicas para consulta à sociedade civil e aos 
setores municipais, bem como cursos de capacitação para os atores 
envolvidos na condução do projeto; 

* O Plano de Ação para a consecução concreta das metas do milênio para 
ambas as cidades está sendo elaborado envolvendo os diferentes segmentos 
da sociedade civil, tanto no planej amento como na implementação; 

* Aboa execução deste projeto piloto deve-se ao alto grau de envolvimento 
das prefeituras, de seus sócios técnicos e de diversos segmentos da 
sociedade civil. 








Lições Aprendidas 1 

* No processo político encontraram-se dificuldades de concertação 
e montagem de prioridades; no técnico, dificuldades de IM 
estatísticas coerentes com os indicadores ODMs na esfera local; ur - 
no operacional, necessidade de treinamento e capacitação 
complementar para equipes municipais, seus sócios técnicos 2 
locais e agentes da sociedade civil; q" 

* Recomenda-se a realização de uma oficina inicial com as cidades | 
potencialmente candidatas e somente depois negociar a seleção | 
final das mesmas. Além disso, recomenda-se investir inicialmente 
na construção de arranjos institucionais, uma vez que o tempo 
investido nesta etapa inicial deixa de ser gasto no processo de 3 


execução da prática. ( 


Voz do Campo 

Nome do beneficiário: Cristiane Nazareth da Silva 
Profissão: Articuladora da Inspetoria São J] oão Bosco (ONG de me 4 
atendimento às crianças e adolescentes) e conselheira do 
Conselho Municipal de Criança e Adolescente. 

Idade: 35 anos 

“Uma das primeiras coisas que me chamaram a atenção foi 
a criação de parâmetros globais para avaliar os avanços e o 
desenvolvimento no contexto local. Este Programa congrega 
organizações governamentais e não-governamentais em torno 
de objetivos comuns; assim organiza melhor as ações sociais e a 
forma como avaliá-las. Este Programa é um ponto positivo para 
a cidade, e Belo Horizonte pode contribuir muito, por causa da 
sua história, do seu desenho social, que é muito interessante e 
que está se organizando em torno das Metas do Milênio.” 
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Parcerias - Patrocínio 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Prefeitura da 
Cidade de Nova Iguaçu (PCNI), Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), 
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE), 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) 


Contato 

UN-Habitat, ROLAC 

Jorge Gavidia, Chefe 

Tel: (21) 2515 1700 

Email: rolacQGhabitat-lac. org 
Site: www. unhabitat-rolac. org 





UNV, Levar os ODIVS para a Comunidade, Natal e Brasil 





Idéia Chave 
Promover a participação comunitária e da sociedade civil em geral no 


desenvolvimento e na implementação das atividades que visam atingir os 
ODM. 





Contexto 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o Programa 
dos Voluntários das Nações Unidas do Brasil (UNV) lançaram a sua campanha 
de ODM em Agosto de 2004 com o apoio do governo, da sociedade civil e de 
companhias do setor privado. 

Tendo em consideração a importância da participação comunitária para atingir 
os ODIVS até 2015, o UNV Brasil procura promover e orientar a sociedade sobre 
os ODMs e o voluntariado através do projeto piloto “Levar os Objetivos do 
Milênio para a Comunidade” em 6 cidades Brasileiras, em colaboração com 
as organizações locais: Conexão (Carapicuiba/ SP), IIDAC (Anápolis/ GO), CIESP 
(Riberão Preto/SP), UEA (Manaus/ AM), FJ A (Salvador/ BA)e Natal Voluntários 
(Natal/RN). Esta iniciativa coordena as diferentes atividades implementadas 
pelos diversos setores da sociedade para poder assim focalizar e potencializar 
as ações em prol dos ODMS. Aqui é apresentado o caso da cidade costeira de 
Natal, onde uma equipe conduzida pelos Voluntários da ONU (UNV), trabalha 
desde meados de 2005 em colaboração com o Centro de Voluntários de Natal 
(Natal Voluntários) na criação e implementação de diferentes instrumentos de 
mobilização para o cumprimento dos ODIMVS localmente. 


ac Intervenção 
Aumentar o conhecimento dos ODMs e do voluntariado em pelo menos 6 
áreas urbanas; 

e Criar parcerias estratégicas e Uma infra-estrutura voluntária com 
universidades, setor privado, sociedade civil, prefeituras, etc. para 
aumentar a mobilização e sustentabilidade do projeto; 

* Promover a responsabilidade social nos meios corporativos do setor 
privado. 


Plano de Ação/ Metodologia de Trabalho 

* Elaboração de um relatório local sobre ODIVE identificando as prioridades 
da cidade e elaborando sugestões para a implementação de ODM por meio 
de oficinas participativas com o Município, empresas privadas, conselhos 
locais, universidades, escolas, ONGs/ CBOs; 

* Criação de uma campanha para a promoção de ODIVE baseada nas sugestões 
elaboradas nas oficinas, com vista a sugerir atividades concretas para os 
diferentes setores da sociedade atuarem em prol dos ODMs. A Campanha 
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inclui cartazes e folhetos impressos e spot de televisão e rádio, cartões 
telefônicos, anúncios para revistas e jornais sugerindo atividades práticas 
para cada setor; 

* Criação de uma marca e de um emblema para o projeto que represente a 
iniciativa e permita o seu uso pelos parceiros do projeto que trabalham para 
alcançar um ODM na cidade. A parceria ONG “Natal Voluntários” promove 
práticas, idéias e informação sobre vários projetos através do site 
WWww. natal voluntarios. org. br; 

* Formação de parcerias estratégicas com setor público e privado (correios, 
farmácias, restaurantes, bancos, etc.) que possam causar um maior impacto 
na iniciativa, divulgando as informações da campanha através de seus 
canais de comunicação (mensagens telefônicas, contas, recibos, Internet, 
intranet, jornais internos), com sugestões de como o cidadão comum pode 
contribuir para atingir os ODM; 

* Promoção do voluntariado e da responsabilidade social no setor privado 
com a implementação do projeto “8 Passos”, oferecendo a firmas e 
organizações, de diversos tamanhos, projetos prontos pró-ODMs a serem 
executados; em reconhecimento de seu trabalho, as firmas engaj adas 
recebem o emblema do projeto “8 Passos”. Nas universidades e entre grupo 
de jovens, por meio dos projetos “Universitário do Milênio” e “J ovem do 
Milênio”, que concedem um certificado oficial a cada participante que 
desenvolve ações definidas em prol de um ODM; 

* Envolvimento das comunidades e das associações locais através do 
conceito de “voluntariado comunitário”. Diagnóstico de problemas locais 
e de soluções comunitárias elaboradas pelos residentes, que se tornam 
protagonistas no seu próprio desenvolvimento. 





Mobilização dos Cidadãos - Voluntariado 

O voluntariado é o principal eixo do projeto piloto. Membros da comunidade 
são protagonistas importantes no desenvolvimento e por isso são mobilizados 
com vista a assumir um papel principal para atingir as metas dos ODM no 
âmbito local. A parceria com a ONG Natal Voluntários é um instrumento 
fundamental no uso desse potencial. 


Inovação 

A visão integral do projeto tem como objetivo engajar os setores público e 
privado, organizações da sociedade civil e membros comunitários num esforço 
comum para atingir as metas dos ODIMVs no âmbito local. O projeto oferece 
linhas-guia para cada setor contribuir com as metas e incentiva-lhes tornando 
o seu envolvimento visível por meio do uso de emblemas especiais, e procura 
envolver organizações coletivas (correios, bancos, etc.) com vista a promover 
a iniciativa á nível local e nacional. 





Resultados 

Com um ano de atuação atualmente, o projeto tem o seu cargo a 

responsabilidade de promover os ODMs através da mídia local e nacional 

e dos meios de comunicação do setor privado, mobilizando diariamente 

cidadãos comuns, firmas, autoridades locais, escolas e universidades, todos 

representativos dos grupos beneficiados pelo projeto: 

* Identificação de problemas locais e prioridades relacionadas com os ODM; 

* Realização e divulgação de uma campanha de promoção e informação 
em parceria com 25 firmas, 13 estações de rádio locais e os canais de 
televisão locais e vários nacionais. 16.000 cartazes e 24. 000 folhetos foram 
imprimidos. Participação voluntária da atriz brasileira, Camila Pitanga, na 
campanha televisiva; 

* Diversas firmas do setor privado estão engajadas no projeto “8 Passos”, 
realizando atividades para ODMs. Os correios regionais são agora um dos 
maiores parceiros na campanha, usando os seus meios de comunicação para 
difundir o material informativo; 

* Parceria com a universidade pública, envolvendo atividades relacionadas 
com os ODMs através de uma conexão entre os seus projetos sociais e os 
ODMS. Promoção do projeto “Universitário do Milênio” entre os alunos e os 
professores, com 7 grupos j á formados e ativos; 

* Capacitação e mobilização de conselhos locais para os ODM; 

* Extensão de varias atividades do projeto de Natal ao Rio Grande do Norte 
(RN); 

* Extensão do projeto para Maringá e Belém e elaboração de uma proposta 
regional para extender o projeto para os países da América Latina e ao 
Caribe; 

* Como parte da Campanha do PNUD ganhador do Premio “Administrators 
Award for Innovation and Committment” 2005. 


Lições Aprendidas 

* Osucesso do programa depende essencialmente do trabalho em parceria com 
organizações locais com boa reputação, do estabelecimento de parcerias 
estratégicas com outros proj etos locais para melhorar as vantagens mútuas 
e da socialização de boas práticas; 

* Ainclusão de todos os setores da sociedade na primeira oficina de preparação 
permite uma mobilização mais efetiva e abre alas a iniciativas futuras; 

* O prestígio associado à bandeira da ONU motiva o envolvimento e contribui 
com a transparência do projeto e a sua neutralidade política; 

* Aincorporação de ODMs no trabalho das autoridades locais, contribui para 
assegurar a sustentabilidade do projeto. 


Voz do Campo 1 
Nome do beneficiário: Marcioneide Queiroz Do Rêgo ( 
Profissão: Funcionaria da MultDia e 
Idade: 38 anos Ei 
“Quando a companhia MultDia assinou os termos do seu 


envolvimento com o quarto ODM me deu a oportunidade de A 2 
participar maisefetivamente como voluntário. Eu pude contribuir fr 
para a companhia e para a comunidade através da coleta de | 





dados e de estudos determinados pela firma sobre vários fatores 
ligados à mortalidade infantil no Município. Com esses dados, a 
companhia pôde desenvolver o projeto através da organização 3 
de informação, que lhe permitiu atuar devidamente. O que me 

comoveu especialmente foi a determinação em transformar o ( 
projeto numa instituição definitiva, permanente, pública e 

Municipal. 

Eu acredito na possibilidade de poder mudar completamente 4 
a realidade desta cidade e por isso me sinto motivado pela Led 
oportunidade de poder desenvolver este tipo de trabalho = 
voluntário.” 


Parcerias - Patrocínio 
PNUD, UNV, Natal Voluntários, Município de Natal, Governo do Rio 5 


Grande do Norte, Diretoria Regional dos Correios do Rio Grande do A 

Norte - Correios RN, Universidade Federal do Rio Grande do Norte e) 

- UFRN, Banco Nordeste, MultDia LTd, Mariz Comunications, Ginga F 

Films. 

Contato 6 

Natal Voluntários 

Chiara Guidetti, UNV Field Coordinator in Natal 

Tel: (84) 3211 1527 

Email: obj etivosonatalvoluntarios. org. br 

Site: www. natalvoluntarios. org. br ap 7 
ce 
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Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI) 
Ashoka 

Associação Recife-Oxford para a Cooperação ao Desenvolvimento 
(OXFAM) 

Banco da Amazônia (BASA) 

Banco Daycoval 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) 

Banco Triângulo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

Both Ends 

Caixa Econômica Federal 

Catholic Relief Service (CRS) 

Cooperação Italiana - Ministério das Relações Exteriores da 
Itália (MAE) 

Coordenadoria Ecumênica de Serviços (CESE) 
Deutscher Entwicklungsdienst (DED) 

Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN) 
Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
Fundação Ford 

Fundação Avina 

Fundação Banco do Brasil 

Fundação BANKBOSTON 

Fundação Itaú Social 

Fundação Petrobrás 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
Grupo Gerdau 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) 

Instituto C&A de Desenvolvimento Social 

Instituto Camargo Corrêa 

Instituto Ethos 

Instituto Paulo Freire 

Instituto Socio Ambiental (ISA) 

Instituto Votorantim 

Ministério da Cultura 
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Ministério da Educação 

Ministério da Integração Nacional (MIN) 

Ministério da Saúde (MS) 

Ministério das Relações Exteriores (MR) 

Ministério de Meio Ambiente (MMA) 

Ministerio do Desenvolvimento Agrário (MDA) 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) 
Ministério do Esporte 

Ministério do Trabalho e Emprego 

Ministerio do Turismo (Mtur) 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS-OMS) 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
Programa Norueguês para Povos Indígenas 

UNESCO 

UN-HABITAT 

União Europeia 

USAID 

Voluntários das Nações Unidas (UNV) 

W.K. Kellogg Foundation 
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O grande desafio que enfrentamos hoje é certificarmo-nos 
de que, em vez de deixar para trás milhares de pessoas 
que vivem na miséria, a globalização se torne uma força 


positiva para todos os povos do mundo. 


Kofi A. Annan 


ED: 
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tualmente é comum falar sobre a situação eco- 
nômica e social de muitos países, sobre o desemprego, 
sobre a precarização das condições de trabalho e sobre 
as difíceis condições de vida. Falamos de desigualdade, 
das pessoas que estão excluídas da sociedade pela fome, 
pelo analfabetismo, pela discriminação, pela falta de 
acesso aos direitos básicos, aos direitos humanos. 

Mas o que são os direitos humanos? 

Os direitos humanos são um conjunto de princípios 
aceitos universalmente, reconhecidos constitucionalmente e 
garantidos juridicamente. O objetivo dos direitos humanos 
é assegurar a qualquer pessoa o respeito à sua dignidade, 
na sua dimensão individual e social, material e espiritual. 
É garantir que qualquer pessoa, independentemente de 
sua nacionalidade, sua religião, suas opiniões políticas, sua 
raça, sua etnia, sua orientação sexualtenha a possibilidade 
de desenvolver plenamente todos os seus talentos. 

Respeitar os direitos humanos de cada pessoa sig- 
nifica reconhecer que toda pessoa é única e que suas 
características não devem ser usadas para discriminar. 
Pelo contrário, respeitar os direitos humanos é tomar 
consciência de que todos e todas nós somos diferentes, e 
isto é a grande riqueza da humanidade. 

À noção de direitos humanos corresponde à afirma- 
ção da dignidade das pessoas não somente umas em 
relação às outras, mas principalmente perante o Estado. 


Assim, trata-se de direitos inerentes à pessoa humana e, 


que por serem característica fundamental de todos os se- 
res humanos, não podem ser desrespeitados, violados e 
não efetivados. 

Os direitos humanos foram invocados para assegu- 
rar um nível de vida adequado para todas as pessoas, 
convertendo os compromissos políticos em obrigações 
legais e obrigações para todos os governos. 

Assim, não é só obrigação de cada um(a) de nós res- 
peitar as diferenças e os direitos humanos de todas as 
pessoas. É também dever do Estado desenvolver políti- 
cas públicas para que esses direitos se efetivem. 

Logicamente, você deve estar pensando: “os direi- 
tos humanos devem ser respeitados. Devem, mas não 
são. O que fazer então? Esta cartilha não traz todas as 
respostas, mas aponta alguns caminhos para buscar a 
efetivação de um dos direitos humanos: a educação. 

Esta publicação foi inspirada e reproduz muitas das 
informações contidas na Cartilha Derecho a la educación, 
un derecho de todos y todas, organizada pela Campanha 
Latino-Americana pelo Direito à Educação, disponívelem 
WWw.campanaeducacion.org, cujo texto foi produ- 
zido pela Plataforma Interamericana de Direitos Huma- 
nos, Democracia e Desenvolvimento (PIDHDD), tendo 
por referência o direito à educação em diversos países da 
América Latina. 
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Por solicitação da Plataforma Interamericana de 
Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento 
(PIDHDD), a Ação Educativa elaborou esta nova ver- 
são, baseada na realidade brasileira. O conteúdo aqui 
apresentado é resultado de idéias produzidas por vá- 
rios grupos e fóruns, que atuam para garantir que a 
educação pública de qualidade seja acessível e disponí- 
vela todas as pessoas que habitam o Brasil. 

Parte-se do princípio de que os direitos só se efetivam 
quando a sociedade civil os exige e, para questo aconteça, 
o primeiro passo é conhecê-los e saber quando e onde rei- 
vindicá-los. Por isto, esta publicação se destina a ativistas 
de organizações da sociedade civil, lideranças comunitá- 
rias e todas as pessoas que atuam na defesa dos direitos 
humanos e entendem que a educação é parte deles, por- 
tanto, pode ser exigida inclusive judicialmente. 


Coordenador da Plataforma Interamericana de Direitos 


Humanos, Democracia e Desenvolvimento (PIDHDD) 


Coordenador geral da Ação Educativa 








urante a década de 1990, em virtu- 
de da expansão do número de matrícu- 
las em todos os níveis e modalidades de 





ensino?E, sobretudo no Ensino Funda- Matrículas da Educação Básica X 
mental, o governo brasileiro difundiu a categoria administrativa do estabelecimento 
informação de que a educação estava eder dual 
. inda Paí Educação pré-escolar 0,0 5,0 65,5 26,7 o 
EUR Fundamental (1a a 49) 00 | 256 645 no 
Mas isto não é verdade nem mes- Fundamental (52 a 8º) 01 535 34,0 24 
mo para o Ensino Fundamental. Eralnoidedio au Bo 21 + 
E : Brasil'i Ed. Especial (Incluídos) - 56,0 61,0 5,0 o 
OR Ene D E PLA POR, (O NaN ENO Ed. Especial Fundamental 0,2 24,5 25,5 52,2 o 
ainda um longo caminho a percorrer EJA (Fund. - Presencial) - 39,6 582 E 
para garantir a educação de qualida- ECC, . gel Se O. 
déaiod EJA (Fund. - Semi-Presencial) - 56,5 SA 55 o 
ERIEa As Essas EJA (Médio -Semi-Presencial) — - 902 33 65 
TOTAL - 45,2 41,6 13,2 


Fonte: MEC/INEP — Censo Escolar 2004 


Instituições e Matrículas do Ensino Superior 





Federal 15,26 





Estadual 11,94 
Municipal 5,00 
Privada 69,76 
Total 100,00 


Fonte: MEC/Inep 2003. 
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O crescimento do Ensino Básico no Brasil se deu priori- 
tariamente pela ampliação do ensino público. A partia- 
pação do ensino privado na Educação Básica é 

minoritária em todos os graus. A relação 

é direta: a ausência do Estado cria mer- 
8 cado para a participação da iniciativa 
ex privada, a exemplo do que ocorre com 


o Ensino Superior. 


Algumas características” do acesso e da 


qualidade da educação no Brasil 


2,8% da população de 7 a 14 anos, ou cerca de 
739.413 pessoas, estão fora da escola (a). 

Entre as crianças de 5 e 6 anos, 21,3% não frequen- 
tam o ensino pré-escolar (a). 

Apenas 40,1% da população com mais de 14 anos 
frequenta o Ensino Médio (b). 

Entre as pessoas consideradas analfabetas funcionais 
— que têm entre 1 e 4 anos de estudo — e aquelas con- 
sideradas analfabetas absolutas, são 46,7 milhões 
pessoas acima de 15 anos que não podem fazer uso 
da leitura e da escrita em seu cotidiano, o que repre- 
senta 37,8% da população desta faixa etária (c). 
Entre a população com mais de 14 anos sem instru- 


ção, apenas 1,24% frequenta programas de educa- 
ção de adultos (d). 





Todos os índices educacionais são mais desfavoráveis 


nas Regiões Norte e Nordeste e nas áreas rurais. 

Nas últimas décadas, a taxa de analfabetismo caiu para 
todos os grupos, mas em 2002 ainda era muito mais ele- 
vada para as pessoas negras (16,7%) e pardas (17,3%) 
do que para as brancas (7,5%). Naquele mesmo ano, 
enquanto as brancas tinham, em média, 7,1 anos de 
estudos, as negras tinham 5,5 e as pardas 5,2 anos (c). 
Enquanto mulheres brancas têm taxas de alfabeti- 
zação e escolaridade de 90% e 83%, respectivamen- 
te, as negras ficam com 78% e 76% (e). 

O número de pessoas negras que se forma nas universi- 
dades representa apenas 15,7% do total, enquanto este 
grupo representa 45,2% da população brasileira (f). 

Os índices de evasão e repetência continuam altos 
— 19,5% para o Brasil, o que demonstra uma enorme 
inadequação entre a demanda e a qualidade da oferta 
e, mais uma vez, confirma as desigualdades regionais: 
Norte com 27,3% e Nordeste, 27,5% (2001) (9). 





O índice de defasagem idade-série era de 50% para a 
5º série, ou seja, apenas metade dos(as) alunos (as) 
que frequentava esta série estava na idade adequa- 
da, ou seja, com 10 ou 11 anos. Na 8º série, o índi- 
ce é de 45,7%; 58%, na 1º série do Ensino Médio; e 
50,8%, na 3º série deste nível (g). 

De 100 alunos(as) que ingressam no Ensino Funda- 


mental, apenas 59 terminam a 8º série e somente 40 
chegam ao final do Ensino Médio (9). 

32% dos(as) professores(as) de 5º a 8º séries do Ensi- 
no Fundamental não concluíram o Ensino Superior. 
Regionalmente, o pior índice é o do Norte, com 59%, 
seguido pelo Nordeste, com 52% dos(as) docentes 
nesta condição (h). 

À remuneração dos(as) professores(as), além de ser 
muito baixa, registra novamente as desigualdades 
regionais, não havendo um piso nacional, tampou- 
co uma carreira unitária docente, ficando os(as) 
professores(as) à mercê dos condicionantes econô- 
micos das Regiões, Estados e municípios. Os(as) 
docentes do Nordeste, em todos os níveis, têm os sa- 
lários mais baixos. (h). 

D 44,4% dos(as) alunos(as) do Ensino Fundamental 
não têm acesso à biblioteca e 62,4%, a quadras de 
esporte (i). 

D Em 2001, 0 Plano Nacional de Educação, seguindo 
os parâmetros da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), estimava que existiam cerca de 15 milhões 
de brasileiros(as) com deficiências de diversas ordens. 





Em 1999, havia 293.403 matrículas escolares desta 
população, sendo 58% de pessoas com problemas 
mentais; 13,8%, com deficiências múltiplas; 12%, 
com problemas de audição; 3,1%, de visão; 4,5%, 
com problemas físicos (j). 

Dos 5.507 municípios brasileiros, 59,1% não ofere- 
ciam Educação Especial. No Nordeste, 78,3% dos 
municípios não disponibilizam esta modalidade de 
ensino (j). 

Existem 200 povos indígenas no Brasil, soman- 
do cerca de 370 mil pessoas nas Terras Indígenas 
— 0,2% da população total do País —, que são falan- 
tes de aproximadamente 180 línguas distintas. Em 
2003, o MEC/Inep registrou 2.079 escolas em terras 
indígenas, que atendem cerca de 150 mil estudan- 
tes, nas quais trabalham aproximadamente 7 mil 
professores (as), sendo 85% indígenas (k). 

O Censo Penitenciário de 1994 revela: das 126.152 
pessoas presas naquele ano, 76% (cerca de 96 mil 
pessoas) eram consideradas “analfabetas ou semi- 
analfabetas”;em contrapartida, osistema penitenciá- 
rio nacional oferecia aproximadamente 52 mil vagas 
escolares, o que representava déficit de 47% apenas 
nas primeiras séries do Ensino Fundamental(1). 
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a Europa e nos Estados Unidos, no final do século 
XVII (17) e no século XVII (18), ocorreu uma série de 
transformações, que deu origem a uma mudança de 
mentalidade, fazendo com que as pessoas passas- 
sem a se preocupar em garantir a vida e a liberdade sem 
os abusos e arbitrariedades do Estado. A Revolução Glorio- 
sa, a Revolução Americana e principalmente a Revolução 
Francesa contribuíram para o surgimento de uma série 
de direitos, como por exemplo, o direito à vida, à liberdade 
de expressão, de pensamento, a garantia de que a lei só 
proibiria o que fosse prejudicial à sociedade, entre outros. 
Esses direitos acabaram influenciando as Constituições 
de diversos países pelo mundo. Os direitos desse período 
histórico são chamados civis e políticos, denominados de 
primeira geração. 

É importante lembrar que desde a Grécia antiga já 
havia discussões sobre a dignidade humana, mas os di- 
reitos para assegurá-la só passaram a ser conquistados 
muitos séculos depois. 

Com o início da industrialização, a partir do século 
XIX, o desenvolvimento do capitalismo industrial teve 
como conseguência a contratação de grandes massas 
de pessoas gerando, por um lado, a superexploração 
dos(as) trabalhadores (as) e, por outro, o enriquecimen- 
to de pequenos grupos — a burguesia —, iniciando assim 


uma luta pela reivindica- 
ção dos direitos econômicos, 

sociais e culturais, denominados de segunda geração 
dos direitos humanos. 

Tais direitos referem-se ao trabalho e salários dignos, di- 
reito à saúde, à educação, à organização sindical, o direito 
de greve, à previdência social, acesso à cultura e à moradia, 
entre outros. Eles tiveram sua grande expressão no início 
do século XX com a Revolução Russa. Os direitos foram 
reconhecidos pela primeira vez na Constituição Mexicana 
de 1917 ena Constituição de Weimar, Alemanha, em 1919, 
colocando na agenda mundial os direitos sociais. 

Em 1948, após os horrores cometidos durante a 2º 
Guerra Mundial, do genocídio de pessoas judias, ciga- 
nas, homossexuais, promovido por nazistas, da destrui- 





ção de Hiroshima e Nagazaki, no Japão, pela bomba 
atômica lançada pelos Estados Unidos, os países ela- 
boraram um documento com a intenção de estabelecer 
normas para uma vida pacífica e digna. Esse documen- 
to, de alcance mundial, estabelece regras entre as nações 
e no interior de cada país — a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. No entanto, a declaração é apenas 
uma recomendação, que estabelece como os Estados 
devem proceder, não os obrigando a agir de acordo 
com o que determina. À Declaração incorpora tanto os 
direitos civis e políticos quantos os direitos econômicos, 
sociais e culturais. 

À consagração definitiva no âmbito internacional se 
encontra no Pacto Internacional dos Direitos Econômi- 
cos, Sociais e Culturais (Pidesc) e no Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos, ambos aprovados pelas Na- 
ções Unidas em 1966. 

Isso porque há uma diferença entre declaração e 
pacto internacional. Enquanto uma declaração, con- 
forme a maior parte dos (as) estudiosos (as) do Direito, 
funciona basicamente como uma carta de intenções, 
uma recomendação para os Estados, um pacto, de 
outro modo, amplia as responsabilidades e obrigações 
desses Estados, que assumem um compromisso inter- 
nacional na efetivação dos Direitos Humanos. 

Mas como a garantia de direitos caminha ao lado das 
necessidades que vão surgindo na vida em sociedade, a 
proteção de direitos humanos — civis e políticos, econômi- 
cos, sociais e culturais — não foi suficiente. O desrespeito à 
diversidade cultural entre povos, ao meio ambiente, a de- 


vastação, a poluição do ar e da água, o acúmulo de lixo 


fizeram surgir uma nova categoria de direitos humanos, 
que visa a proteger não somente a pessoa individual ou 
socialmente, mas a proteger também os direitos da hu- 
manidade, inclusive o das futuras gerações. Assim, ga- 
rantir esses direitos é garantir que a vida de todas e todos, 
pessoas e povos, será melhor e mais saudável, agora e no 
futuro; estes são os direitos ao desenvolvimento e à autode- 
terminação dos povos, denominados de terceira geração. 


Essa divisão dos direitos humanos em gerações é ape- 
nas didática e acompanha o surgimento desses direitos ao 
longo da história. Entretanto, para entender e poder de- 
fender os direitos humanos, é preciso ter claro que eles são 
universais, interdependentes, indivisíveis e justiciáveis. 

Nossa..., mas o que quer dizer cada uma dessas 
palavras? 

Veja se fica mais claro: 

| — Todas, absolutamente todas as pes- 
soas que vivem no planeta Terra têm direito ao acesso 
a todos os direitos. Isto significa que não há situação 
ou condição que justifique a negação dos direitos que 
garantem dignidade humana. Por exemplo, o fato de 
uma pessoa estar presa, qualquer que seja o crime que 
tenha cometido, não justifica o não acesso à saúde, ali- 
mentação, educação e todos os outros direitos; o único 
direito que lhe foi temporariamente suspenso é o de ir e 


vir, todos os demais lhe devem ser garantidos. 





— Todas, novamente, absolutamente 
todas as pessoas que vivem no planeta Terra têm di- 
reito a gozar do direito em sua totalidade, sem ser fra- 
cionado ou reduzido. Por exemplo, na educação, não 
basta apenas garantir vagas (acesso), é preciso que o 
ensino seja de qualidade e atenda às necessidades e às 
especificidades dos diferentes grupos. 


- Todos os direitos estão relacio- 
nados entre si e nenhum tem mais importância do que 
outro. Assim, só se pode exercer plenamente um direito 
se todos os outros são respeitados. Para desfrutar do di- 
reito à educação, por exemplo, é necessária a garantia 
de outros direitos fundamentais, como a alimentação e a 
saúde. Para votar conscientemente, exercendo um direito 
político, é preciso ter acesso a uma escola de qualidade. 


Dúutes Humanes 


— como o próprio nome já diz, são direi- 
tos (e não favores) e, por isto, podemos exigi-los na Jus- 
tiça quando forem desrespeitados ou violados. Como 
os direitos são previstos em leis nacionais e também em 
normas internacionais — como a Declaração dos Direi- 
tos Humanos e os Pactos de 1966, entre outros —, para 
exigi-los, pode-se recorrer tanto ao sistema de Justiça 


nacional como internacional. 





onceber a educação como direito humano diz respei- 
to a considerar que as pessoas se diferenciam dos outros 
seres vivos por uma característica inerente à sua espécie: 
a vocação de produzir conhecimento e, por meio dele, 
transformar a natureza, organizar-se socialmente e ela- 
borar cultura. 

À educação é um elemento fundamental para a rea- 
lização dessa vocação humana. Não apenas a educação 
escolar, mas a educação no seu sentido amplo, a educa- 
ção pensada num sistema geral, que implica a educação 
escolar, mas que não se basta nela, porque o processo 
educativo começa com o nascimento e termina apenas 
no momento da morte da pessoa. Isto pode ocorrer no 
âmbito familiar, na sua comunidade, no trabalho, junto 
com seus amigos, nas igrejas, etc. Os processos educativos 
permeiam a vida das pessoas. 

Os sistemas escolares são parte deste processo edu- 
cativo, em que aprendizagens básicas são desenvolvidas. 
Por meio deles, conhecimentos essenciais são partilhados, 
normas, comportamentos e habilidades são construídos. 
Nas sociedades modernas, o conhecimento escolar é qua- 
se uma condição para sobrevivência e bem-estar social. 

Ão mesmo tempo, as pessoas que passam por pro- 
cessos educativos, e em particular pelo sistema escolar, 
exercem melhor sua cidadania, pois têm melhores con- 
dições de realizar e defender os outros direitos huma- 
nos (saúde, habitação, meio ambiente, participação 
política, etc.). A educação escolar é base constitutiva 














na formação das pessoas, assim como na defesa e na 


promoção de outros direitos. 

Por isso, também é chamado de direito de síntese, porque 
possibilita e potencializa a garantia de outros direitos, tanto 
no sentido de exigi-los como no de desfrutá-los — atualmen- 
te, uma pessoa que nunca frequentou a escola tem mais 
dificuldades em realizar o direito ao trabalho, por exemplo. 

Nos últimos anos, tem ganhado força a proposta 
de tratar a educação como um direito humano, graças 
à qual é possível alterar as opções políticas dos Estados 
e conceder um caráter prioritário ao desenvolvimento 
do direito à educação para todas as pessoas. O enfoque 
baseado em direitos humanos também ajuda a iden- 
tificar a fonte e os(as) responsáveis institucionais ou 
privados(as) pelas violações, bem como a possibilida- 
de de obter uma reparação quando o direito é violado. 

Obviamente, o direito à educação é muito mais am- 





plo que o direito à escola, mas esta cartilha se propõe 


a discutir o direito à educação escolar e quais são os 
instrumentos jurídicos disponíveis para efetivá-lo. 

No caso do Brasil, este direito está estabelecido em leis 
há muitos anos, diferentemente de muitos países do Tercei- 
ro Mundo. O que ocorre é que a garantia do direito à esco- 
larização antecedeu a sua implantação, a sua efetivação. 
O fato de estar garantido em leis significa que este direito 
humano foi consagrado pelo Estado como um direito fun- 
damental. No entanto, a existência dos direitos humanos 
independe deste formalismo jurídico, por estarem relacio- 
nados à garantia da dignidade humana, preceito que se 
sobrepõe a todos os poderes constituídos. 

Ainda em relação ao direito à educação escolar, é ne- 
cessário não a condicionar à necessidade do mercado, 
como função meramente voltada ao campo econômico. 
Nos últimos anos, em virtude de políticas neoliberais e pela 
força dos valores do mercado, poucas vezes a educação é 
lembrada como um direito para a formação para a cida- 
dania, como formação geral das pessoas. O discurso que 
prevalece é o de reduzir a educação como função para o 
desenvolvimento econômico, para o mercado de trabalho, 
para formar mão-de-obra. A educação como direito hu- 
mano pressupõe o desenvolvimento de todas as habilida- 
des e potencialidades humanas, entre elas o valor social do 
trabalho, que não se reduz ao mercado. 

O reconhecimento do direito à educação implica 
garantir que seja acessada por todas as pessoas. À 
equidade educativa significa igualar as oportunidades 


de todas as pessoas de acessar, permanecer e concluir 


a Educação Básica e, ao mesmo tempo, conseguir um 
ensino de alta qualidade**, independente de origem ét- 
nica, racial, social ou geográfica. 

O movimento da sociedade civil nos últimos anos vem 
produzindo e constituindo novos direitos, na defesa e no 
respeito às diferenças e pela superação das desigualdades. 
Quando estudamos e trabalhamos sob o ponto de vista 
educacional, dos seus indicadores, essas diferenças estão 
claramente marcadas, pelas condições de gênero, raça, 
etnia, idade, local de moradia, etc. As desigualdades estão 
demarcadas fundamentalmente pelas condições econô- 
micas dos grupos sociais. As condições de desigualdade 
social e as diferenças entre grupos estão inter-relaciona- 
das, produzindo impactos nos indicadores. 

Esses aspectostrazem para o campo educacional uma 
série de condicionamentos e lutas por direitos. Por exem- 
plo, nos indicadores de escolaridade para pessoas acima 
de 14 anos, as mulheres têm tido um desempenho muito 
melhor que os homens e efetuado um maior número de 
matrículas. É uma característica muito particular do Brasil 
se comparado a outros países do Terceiro Mundo. 

No entanto, ao considerar a variável raça/etnia, que 
tem forte influência do fator desigualdade econômica, 
verifica-se um deslocamento analítico significativo. As 
mulheres negras são aquelas que têm o pior desempe- 
nho, inclusive com relação aos homens negros, tanto em 
relação ao acesso à escola quanto ao seu desempenho 
em níveis de escolaridade; por outro lado, as mulheres 








brancas são aquelas que têm o melhor desempenho, 


inclusive em relação aos homens brancos, produzindo 
uma distorção significativa, que os dados agregados 
não conseguem dimensionar. 


Uma das primeiras características dos direitos hu- 
manos, em geral, e da educação, em particular, é a 
universalidade e a não-discriminação**. 

À educação, em todas as formas e em todos os 
níveis, deve ter quatro características: disponibilidade, 
acessibilidade material e acessibilidade econômica, 
aceitabilidade e adaptabilidade. “Ao considerar a corre- 
ta aplicação destas características inter-relacionadas e 
fundamentais deverão ser levados em conta os supre- 
mos interesses dos alunos”. 


Disponível: significa que a educação gratui- 
ta (Ensino Fundamental) deve estar à disposição de 
todas as pessoas. À primeira obrigação do Estado 
brasileiro é assegurar que existam escolas de Ensino 
Fundamental para todas as pessoas. O Estado não é 
necessariamente o único investidor para a realização 
do direito à educação, mas as normas internacionais 
de direitos humanos obrigam-no a ser o investidor de 
última instância. 


Acessível: é a garantia de acesso à educação pú- 
blica, disponível sem qualquer tipo de discriminação. 
À não-discriminação é um dos princípios primordiais 
das normas internacionais de direitos humanos e se 
aplica a todos os direitos. À não-discriminação deve ser 
de aplicação imediata e plena. 


Aceitável: éagarantia da qualidade da educação, 
relacionada aos programas de estudos, aos métodos 
pedagógicos e à qualificação dos(as) professores (as). 
O Estado está obrigado a se assegurar que todas as es- 
colas se ajustem aos critérios mínimos elaborados e a 
certificar-se de que a educação seja aceitável tanto para 
os pais como para estudantes. 


Adaptável: requer que a escola se adapte a seus 
alunos e alunas; que a educação corresponda à rea- 
lidade imediata das pessoas, respeitando sua cultura, 
costumes, religião e diferenças; assim como às realida- 


des mundiais em rápida evolução. 








O direito à educação no Brasil está assegurado pela 
Constituição Federal de 1988 e pelos tratados interna- 
cionais (veja abaixo). Logo em seu artigo 6º, a CF88 
prevê que a educação, juntamente com o trabalho, o 
lazer, a saúde, entre outros, é um direito social. 

Um direito social? Mas o que isso significa? 

Estar previsto na Constituição significa que a edu- 
cação não é um favor do Estado para as pessoas; pelo 
contrário, estar previsto na forma de direitos significa 
que a educação pode (e deve) ser exigida dos órgãos 
competentes quando este direito for violado ou des- 
respeitado. À própria Lei constitucional estabelece que 
governos municipais, estaduais e federal devem pro- 
porcionar os meios de acesso à educação (artigo 23). 
Além disso, a CF estabelece quem deve legislar sobre o 
quê em matéria de educação. 

Assim, a Constituição estabelece que a educação 
é um direito de todas as pessoas e um dever do Esta- 
do. O artigo 205 reconhece que a educação tem como 
objetivo o desenvolvimento da pessoa, respeitando as 
diferenças, sem qualquer distinção. O fato de a Cons- 
tituição estabelecer que a educação visa à qualificação 
para o trabalho não significa ser este seu objetivo prin- 


cipal, como muitas vezes se tenta reduzir suas funções. 





Não se nega que as necessidades da vida exijam que 
as pessoas estejam cada vez mais qualificadas para o 
trabalho e que uma das formas de se conseguir isto é 
por meio da educação; no entanto, o desenvolvimento 
da pessoa implica muitas outras dimensões. 


Educação Fundamental: obrigatória e gratuita 
O artigo 208 da Constituição tornou a educação 
Fundamental, independentemente de idade ou neces- 
sidade especial para a aprendizagem, direito das pes- 
soas e dever do Estado. O governo tem o dever de pro- 








porcionar o acesso gratuito de todos e todas ao Ensino 


Fundamental, inclusive às pessoas que não puderam 
estudar quando crianças. 

Esse direito, quando desrespeitado, pode ser exigi- 
do por meio de ações judiciais. Se descumprido, cabe 
a responsabilização da autoridade competente. Além 
disso, o artigo 208 prevê que progressivamente o Ensi- 
no Médio será gratuito e destinado a todas as pessoas 
e que os(as) portadores(as) de necessidades especiais 
terão ensino especializado. Também é dever do Estado 
garantir que crianças de O a 6 anos tenham atendi- 
mento em creches e pré-escolas. 

Para atender a esse e a outros objetivos, o artigo 211 
distribui responsabilidades e estabelece que as três esfe- 
ras de governo — União, Estados e municípios — devem 
atuar em regime de colaboração. Obviamente, para ga- 
rantir o direito de todas as pessoas à educação, o Estado 
necessita arrecadar impostos e distribuí-los entre os go- 
vernos — estaduais e municipais; por isto, o artigo 212 
estabelece que a União vai redistribuir e complementar 
os recursos fiscais, para garantir um padrão mínimo de 
qualidade e igualdade de oportunidades. 

À Constituição prevê, ainda, a elaboração de Planos 
Nacionais de Educação de duração plurianual**, com o 
objetivo de erradicar o analfabetismo, universalizar o aten- 
dimento escolar, melhorar a qualidade do ensino, formar 


para o trabalho e promover o desenvolvimento do País. 

Como a Constituição garante direitos, mas não prevê 
detalhadamente como estes se efetivam na realidade, 
possibilitando que a lei saia do papel, outras leis, inferio- 
res — hierarquicamente — à Constituição são elaboradas. 
Estas leis são chamadasinferiores porque todo o seu con- 
teúdo deve estar de acordo com o que prevê a Constitui- 
ção, que é a Lei máxima. Por sua vez, a Constituição deve 
servir de base para a elaboração de todas as leis vigentes 
no país. No Brasil, duas leis que tratam da educação são 
muito importantes: a Lei de Diretrizes e Bases da Educa- 
ção (LDB) e o Plano Nacional de Educação (PNE). Além 
delas, deve-se destacar também o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). 

Obviamente, estamos aqui tentando mostrar como 
as coisas acontecem no papel, ou seja, na lei. Para fazer 
a lei valer é preciso ações governamentais — políticas 
públicas que garantam o direito à educação —, como 
construção de escolas, repasse de verbas para meren- 
da, incentivo ao trabalho e formação de professoras e 
professores, educação não-discriminatória entre mu- 
lheres e homens, garantia de condições para que todas 
as pessoas possam freguentar a escola em condições 
de igualdade, entre outros. Para efetivar a lei, também 
é preciso que as pessoas se organizem e exijam o cum- 
primento de seus direitos. 


ED 


O) A EDucação NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Artigo 205 

A educação, direito de todas as pessoas e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Artigo 206 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; liberdade de apren- 
der ensinar pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; gestão democrática do ensino público na forma da lei; 
garantia de padrão de qualidade. 

Artigo 208 

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: Ensino Fundamental obrigatório e gratuito, assegurado, inclusive, 
gua oferta para todas as pessoas que a ele não tiveram acesso na idade própria; progressiva universalização do Ensino Médio gratuito; atendimento 
educacional especializado às pessoas portadoras de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; atendimento em creche e pré-escola 
às crianças de O a 6 anos de idade; acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um(a); oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do(a) educando(a); atendimento ao(a) educando(a), no Ensino Fundamental, por 
meio de programas suplementares de material didático-escolar transporte, alimentação e assistência à saúde. 

Artigo 210 

Serão fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de maneira a assegurar formação básica, comum e respeito aos valores culturais 
e artísticos, nacionais e regionais. 

Artigo 211 

A União, os Estados, o Distrito Federal e og municípios organizarão, em regime de colaboração, seus sistemas de ensino. 

81º A União organizará o sistema, federal de ensino e os territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em mar 
téria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 
do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos umnicípios. 

82º Os municípios atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil. 

83º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no Ensinos Fundamental e Médio. 

84º Na organização dos seus sistemas de ensino, os Estados e os municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a univer- 
salização do ensino obrigatório. (...) 

Artigo 212 

A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18% e os Estados, o Distrito Federal e os umnicípios, 25%, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Artigo 213 

Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, defini- 
das em lei. Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para os Ensinos Fundamental e Médio, na forma, da lei, 
para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência, 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

Artigo 214 

A lei estabelecerá o Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diver- 
sos níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam à: T- erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; 
II - melhoria da qualidade do ensino; IV - formação para o trabalho; V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 


















































O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é 
uma Lei muito importante na defesa dos direitos das 
pessoas menores de 18 anos. Foi elaborado com a par- 
ticipação de muitas pessoas e entidades, que trabalha- 
vam etrabalham para que crianças e adolescentes não 
tenham seus direitos garantidos apenas no papel. 

Antes do ECA, vigorava no Brasil o Código de Me- 
nores, que previa o atendimento e repressão apenas 
aqueles (as) que cometiam ato infracional ou que não 
tinham assistência da família e precisavam ser ampa- 
rados pelo Estado% 

Com o ECA, a criança e o(a) adolescente passaram 
a ser encarados (as) de forma integral e todos (as), a fa- 
mília, o Estado, a comunidade, são responsáveis pelo 
seu pleno desenvolvimento. 

O ECA estabelece que crianças e adolescentes têm ab- 
soluta prioridade na efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res- 
peito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Essa prioridade garante preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas e destina- 
ção privilegiada de recursos públicos nas áreas relacio- 
nadas com a proteção à infância e à juventude. 


Especificamente, com relação ao direito 


à educação, o artigo 53 (do ECA) prevê que 
ertançãs e adolescentes têm: 


igualdade de condições para o acesso e permanência, na 
escola, 

direito de serem respeitado(as) por seus educadores e edu- 
cadoras, 

direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 
às instâncias escolares superiores, 

direito de organização e participação em entidades estudantis, 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência, 





Além disso, o ECA prevê que é direito dos pais ou responsá- 


veis a participação da definição das propostas educacionais. 


Outro ponto muito importante do Estatuto é o papel do 


Conselho Tutelar* na efetivação dos direitos e na fiscalização 
do seu cumprimento. Entre outras atividades, o Conselho Tu- 
telar pode: 











requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, 
serviço social, previdência, trabalho e segurança; 
representar junto à autoridade judiciária nos casos de des- 
cumprimento injustificado de suas deliberações; 
encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que cons- 
titua infração administrativa ou penal contra os direitos 
da criança ou do(a) adolescente. 





Portanto, se o direito à educação de pessoas até 18 anos for 


violado, procure o Conselho Tutelar de sua cidade ou bairro. Os(as) 
conselheiros(as) são eleitos(as) pelo voto direto dos(as) eleitores(as) 
da cada município, portanto, são representantes da população para 
a defesa dos direitos da criança e do(a) adolescente. 








A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 

(Lei 9394/96) 

A LDB detalha, dentre outras coisas, a organização 
da educação escolar do País. Esta Lei, que contém 92 
artigos, estabelece como deve ser a Educação Infantil, 
o Ensino Fundamental, Médio e o Superior. 

Com base no que está previsto na Constituição, aLDB 
também diz que a educação deve buscar o desenvolvi- 
mento da pessoa para o exercício da cidadania, além 
de qualificá-la para o trabalho. A LDB prevê, ainda, que 
não basta educar desenvolvendo competências e habili- 
dades nos (as) alunos(as), mas que é preciso educar com 
valores, a fim de preparar todos e todas para viver em 
uma sociedade verdadeiramente democrática. 

À LDB estabelece, entre outras coisas, que qualquer 
cidadão(à), grupo de cidadãos(às), associação comuni- 
tária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, po- 
dem acionar o Poder Público, inclusive o Poder Judiciário, 
para exigir o acesso ao Ensino Fundamental (art. 5º). 

Enunciamos abaixo algumas disposições da LDB. Veja 


se o que prevê a Lei acontece de verdade na sua cidade: 


Justiciabilidad 


Quem passar pelo Ensino Fundamental (obrigatório e 
gratuito na escola pública) deve, após o tempo mínimo 
de oito anos, saber ler e escrever (art. 38, 1). 





No Ensino Fundamental, os(as) professores(as) de- 
vem utilizar a Língua Portuguesa para ensinar os(as) 
alunos(as), mas nas comunidades indígenas pode ser 
utilizada a língua específica de cada grupo. (art. 32, à 
Do 


O ensino a distância é complementar ao ensino presen- 
cial (art.52, 84º). 


. Ag pessoas portadoras de necessidades especiais têm 


direito à educação especial, de preferência na rede re- 
gular de ensino, e tem início na educação infantil (art. 
58). 


- A União deve aplicar no mínimo 18% ao ano na manu- 


tenção e desenvolvimento do ensino público. (art. 69). 


Os Estados e municípios devem aplicar 25% da receita, 
vinda de impostos. (art. 69). 


Podem ser responsabilizados civil e criminalmente os 
entes de governo que atrasarem o repasse dos recur- 
gos para a educação (art 69). 


É dever dos Estados garantir o transporte escolar 
gratuito dos alunos e alunas da rede pública estadual. 
(art. 10). 





É dever dos municípios garantir o transporte escolar 
gratuito dos alunos e alunas da rede pública municipal. 
(art. 11). 








O PNE estabelece as metas plurianuais a serem 
buscadas e cumpridas pelo Estado sobre gestão e fi- 
nanciamento da educação, as diretrizes e metas para 
cada nível e modalidade de ensino e as diretrizes e me- 
tas para a formação e valorização do magistério e de- 
mais profissionais da educação. 

O Plano apresenta um balanço da educação brasi- 
leira em todos os seus níveis — Básica, que compreende 
a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino 
Médio e a educação Superior. São apresentados dados 
que vão desde o número de crianças matriculadas nas 
escolas de educação infantil até o nível de formação 
dos(as) professores(as), passando por questões como 
saneamento básico e rede elétrica nas escolas. 

O Plano tem duração de dez anos, ou seja, até o ano 
de 2011, o governo deverá atingir os seguintes objetivos: 

- a elevação global do nível de escolaridade da popu- 

lação; 
a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 
a redução das desigualdades sociais e regionais no 
tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na 
educação pública; e 
democratização da gestão do ensino público, nos es- 
tabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da 
participação dos(as) profissionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola e a parti- 
cipação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes. 


al do Plano Nacional de Educação pode ser 
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Para alcançar esses objetivos, o Plano estabelece 
quais prioridades devem ser buscadas pelos governos de 
maneira constante e progressiva. Veja se na sua cidade 
essas prioridades estão sendo cumpridas. São elas: 

Garantia de Ensino Fundamental obrigatório de oito 

anos a todas as crianças de 7 a 14 anos, assegurando 

o seu ingresso e permanência na escola e a conclusão 

desse ensino. 

Garantia de Ensino Fundamental a todas as pessoas 

que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que 

não o concluíram. 

Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino 

— a Educação Infantil, o Ensino Médio e a educação 

Superior. O Plano prevê a extensão da escolaridade 

obrigatória — hoje obrigatória apenas para o En- 

sino Fundamental — para crianças de seis anos de 
idade, quer na educação infantil, quer no Ensino 

Fundamental, e a gradual ampliação do Ensino 

Médio para todos(as) os(as) jovens que termina- 

ram o Ensino Fundamental ou para aquelas pes- 

soas que não cursaram em idade própria. 

Valorização dos(as) profissionais da educação. Isto quer 

dizer: condições adequadas de trabalho, entre elas, o 

tempo para estudo e preparação das aulas, salário 

digno, com piso salarial e carreira de magistério. 

Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação 

em todos os níveis e modalidades de ensino, inclusive edu- 


cação profissional, contemplando também o aperfei- 








çoamento dos processos de coleta e difusão dos dados, 


como instrumentos indispensáveis para a gestão do 
sistema educacional e melhoria do ensino. 


Até aqui, apresentamos quais as normas mais impor- 
tantes que garantem o direito à educação e visam à sua efe- 
tivação, tanto nas leis nacionais quanto nas internacionais. 

Agora, veremos quais os meios processuais jurídicos 
que possuímos para alcançar esse objetivo. 


(Lei 5869/73 — Código de 
Processo Civil) — sempre que uma pessoa tem seu direito 
à educação violado, ela pode procurar garanti-lo na Jus- 
tiça, movendo uma ação individual contra o Poder Públi- 
co — União, Estado ou município, dependendo de quem 
é o(a) responsável pelo serviço. Para mover essa ação, é 
preciso procurar um(a) advogado(a) — particular ou do 
Estado — ou o Ministério Público. 


j (Lei 7347/85) — desde 
1985, é possível defender direitos sociais por meio dessa 
ação coletiva. O objetivo é que muitas pessoas que se 
encontram na mesma situação jurídica — no caso des- 
ta cartilha, buscando a efetivação do direito à educação 
— possam recorrer ao Poder Judiciário com apenas uma 
ação, que defenderá o direito de todas. No entanto, as 
pessoas individualmente não podem propor esse tipo de 


ação. À Lei estabelece quem é legítimo para isso: o Minis- 


tério Público ou entidades da sociedade civil, que estejam 
constituídas há pelo menos um ano e que tenham entre 
suas finalidades a defesa deste direito. Assim, por exem- 
plo, um grupo de pais e mães de crianças portadoras de 
necessidades especiais pode se unir e solicitar ao Minis- 
tério Público da sua cidade que mova uma ação para 
garantir o acesso de seus filhos à escola pública. 


Nas duas ações, a Justiça pode determinar que o Es- 
tado faça ou deixe de fazer algo que esteja prejudicando 
ou impossibilitando a efetivação do direito à educação e 
pode determinar, ainda, uma condenação em dinheiro 
dependendo do caso. Nos dois tipos de ação, é possível 
que a Justiça conceda liminar. À liminar é um pedido 
feito na própria ação. Se o(a) juiz(a) considerar que o 
direito, se não for imediatamente realizado ou efetivado, 
poderá causar danos irreversíveis à população, ele ou ela 
pode conceder a liminar, obrigando o Estado a efetivar 
o direito à educação até a decisão final e, por exemplo, 
permitir a matrícula de crianças de 6 anos na 1º série do 
Ensino Fundamental. 


— antes de entrar com uma ação civil pública contra o 
Estado, pode o Ministério Público procurar o ente públi- 
co, ouvir seus argumentos, fazendo com que assuma o 
compromisso que irá proceder de modo a garantir que o 
direito não seja desrespeitado. Este TAC é um título execu- 
tivo extrajudicial, ou seja, se o Estado não cumprir, o MP 
pode pedir que a Justiça faça-o cumprir. 








Entretanto, sempre que se buscar a efetivação dos direi- 


tos educacionais na Justiça é preciso ter claro que, por mais 
que haja provas de que o direito está sendo violado, quem 
analisará e julgará o pedido é a Justiça, e a Justiça não é 
cega, como muitas pessoas dizem. À Justiça é composta 
por homens e mulheres, mas principalmente por homens, 
que têm uma história de vida, uma visão de mundo, uma 
forma de ver os fatos da vida. Assim, há juízes que pode- 
rão considerar que não cabe à Justiça decidir o que o Poder 
Executivo deve priorizar em suas políticas públicas, para 
onde destinar a verba, se vai construir estradas ou escolas. 
Há outros, no entanto, que pensam de maneira diferente 
e consideram que a Justiça pode determinar que o Poder 
Executivo destine recursos para o atendimento de um caso 
específico de violação do direito à educação. Além disso, é 
preciso lembrar que uma decisão favorável em primeira 
instância pode ser modificada pelos Tribunais estaduais 
(Tribunais de Justiça) ou pelos Tribunais Superiores (Supe- 
rior Tribunal de Justiça ou Supremo Tribunal Federal). 


Isso não significa que o Poder Judiciário não deve ser 
provocado para julgar questões como essa. Pelo contrário, 
é da tradição da Justiça brasileira julgar apenas ações indi- 
viduais, que tratam de conflitos, tais como: separação, ado- 
ção, pensão alimentícia, despejo, cobrança, indenizações. 

Exigir o respeito e a efetivação de direitos sociais na 
Justiça é algo novo (a Lei da ação civil pública, por exem- 
plo, tem 20 anos), mas provocar o Poder Judiciário a 
refletir sobre essas questões é muito importante para a 


consolidação dos direitos sociais. 


A Declaração Universal dos Direitos Huma- 
nos e o Pacto Internacional sobre Direitos Eco- 
nômicos, Sociais e Culturais 

O sistema internacional de proteção dos direitos hu- 
manos é formado pelo sistema normativo global (com- 
posto de instrumentos de alcance geral e especial) e pelo 
sistema regional, este último integrado pelos sistemas 
americano (Organização dos Estados Americanos, na 
qual o Brasil está inserido), o europeu? e o africano. 
Os organismos que integram o sistema ONU — Organi- 
zação das Nações Unidas — são responsáveis pelo moni- 
toramento global dos direitos humanos. 

O Sistema Global de Proteção foi inaugurado pela 
Carta Internacional dos Direitos Humanos (Internatio- 
nal Bill of Rights), integrada pela Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, de 1948, pelo Pacto Internacio- 








nal de Proteção dos Direitos Civis e Políticos e pelo Pacto 


Internacional de Proteção dos Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais, ambos de 1966. 

O direito à educação está previsto no artigo 26 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 
Para dar maior concretude jurídica aos direitos contidos 
na Declaração Universal, decidiu-se pela elaboração de 
um novo documento, cuja natureza jurídica não mais 
pudesse ser questionada. À dicotomia então vigente 
entre dois blocos ideologicamente opostos - capitalistas 
e socialistas - fez com que fossem elaborados dois do- 
cumentos distintos: o Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos, que garantia as liberdades individuais, 
representando os países do Ocidente, e o Pacto Inter- 
nacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc), representado os direitos sociais, visando a 
promover a igualdade material entre as pessoas, repre- 
sentado pelos países do Oriente, mas especificamente 
liderados pela antiga União Soviética. Ambos os docu- 
mentos foram elaborados em 1966, em pleno período 
da Guerra Fria 

À educação está prevista no Pidesc nos artigos 13 e 14. 

Para monitorar o cumprimento dessas obrigações 
pelos Estados, o sistema das Nações Unidas prevê que 
os mesmos entreguem informes periódicos ao Co- 
mitê de vigilância do Pidesc, demonstrando as medi- 
das adotadas para garantir e realizar o direito à edu- 
cação. À sociedade civil também tem a possibilidade 
de apresentar informes alternativos ou paralelos e de 


questionar o informe oficial. 


Por outro lado, também existem mecanismos esta- 
belecidos fora do marco dos tratados; estes mecanismos 
podem ter um caráter temático (relatores(as) especiais/ 
especialistas independentes) e são estabelecidos pela Co- 
missão de Direitos Humanos (CDH) da ONU. Os meca- 
nismos temáticos tratam de casos específicos de violação 
ou ameaça de violação de direitos humanos*. 


O papel do(a) relator(a) temático (a) * é contribuir 
com a definição do direito, realizar missões in loco para 
verificar as violações, examinar situações, incidentes e 
casos concretos, como também receber denúncias so- 
bre as violações ao direito. Na prática, todos(as) os(as) 
relatores (as) aceitam informações das mais variadas 
fontes, vítimas, parentes, ONGs, etc., desde que sejam 
consideradas idôneas. Estas comunicações podem ser 


enviadas de várias formas (cartas, fax, e-mail). 








Para dirigir uma denúncia ao(à) Relator(a) Especial 


para o Direito à Educação, não é necessário um procedi- 
mento especial, se exige apenas que a informação seja a 
mais clara, confiável e convincente possível, devendo ter 
as seguintes informações básicas: 

identificar a(s) vítima (s), 

dar alguma indicação da identidade dos supostos 

violadores, 

descrever detalhadamente as circunstâncias nas quais 

a violação ocorreu, incluindo-se a data e o local, 

nome da pessoa ou organização que está enviando 

a comunicação (não pode ser anônima). 


Como funciona o sistema ONU: 

O Estado é responsável pela garantia do direito. 

Os Comitês monitoram e controlam o Estado no 
cumprimento de suas obrigações. 

Os Informes sobre o cumprimento dos direitos de- 
vem ser apresentados pelos Estados, a cada cinco 
anos, aos comitês de monitoramento do Pidesc. A so- 
ciedade civil pode apresentar seus próprios informes. 
Os(As) Relatores(as) Especiais formulam re- 
comendações, visando a prevenir e/ou superar as 
violações dos direitos humanos, e seguem de perto e 
citam em seus informes os progressos realizados pe- 
los governos nas investigações realizadas no marco 
de seus respectivos mandatos. 


Em 1969, durante a Conferência de São José da Costa 
Rica, os países membros da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) adotaram a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, que basicamente reproduzia 
o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966). 
Os direitos econômicos, sociais e culturais foram contem- 
plados no Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), 
adotado pela Assembléia Geral da Organização dos 
Estados Americanos em 17 de novembro de 1988 e ra- 
tificado pelo Brasilem 21 de agosto de 1996. No caso do 
direito à educação, o conteúdo do Protocolo de San Sal- 
vador reafirma os termos do Pidesc. 

O Protocolo reafirma o dever do Estado de investir o 
máximo de recursos disponíveis, até alcançar, progres- 
sivamente — isto é, sem retrocessos —, a plena efetivida- 
de dos direitos econômicos, sociais e culturais. Trata-se 
de uma obrigação que, se não cumprida, provocando 
violações de direitos educacionais ou das liberdades sin- 
dicais, pode resultar na responsabilização do Estado. 

O Sistema Americano de Proteção dos Direitos Hu- 
manos é formado, ainda, pela Comissão Interamerica- 
na de Direitos Humanos, que investiga as denúncias de 
violação, e também pela Corte Interamericana de Direi- 
tos Humanos, que deve julgar as violações constatadas 
pela Comissão. Estas duas instâncias são consideradas 


mecanismos de exigibilidade e justiciabilidade, por- 





que permitem a pessoas individualmente, e também a 
grupos nacionais, recorrerem a um tribunal internacio- 
nal — um mecanismo de Justiça — para exigir um direito 
que deve ser concretizado por meio de políticas públicas 
nacionais. Tal possibilidade, contudo, restringe-se à vio- 
lação do direito dos(as) trabalhadores (as) de organiza- 
rem-se em sindicatos (art. 8º, alínea “a”) e ao direito à 
educação (previsto no art. 13). 

Para que uma petição seja aceita, de acordo com o arti- 
go 46 do Pacto de San José da Costa Rica, ela deve ser apre- 
sentada à Comissão Interamericana seis meses após esgo- 
tados, definitivamente, todos os recursos jurídicos internos, 
e não deve ser objeto de outro processo internacional. 

À adoção do sistema de petições individuais em caso 
de violação de direitos sociais — também recomendada 
pela Declaração de Viena de 1993 — ampliou os instru- 
mentos de monitoramento previstos no Pacto Interna- 
cional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

À Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
elabora anualmente um informe sobre a situação dos 
direitos humanos no Continente, que é submetido à As- 
sembléia Geral da OEA. Neste informe, são analisados 


os progressos obtidos, assim como as recomendações 


para os países onde se necessita uma atenção especial 
dado seu grave quadro de violações. 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
Humanos (1948) 

Artigo 26 

Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gra- 
tuita, ao menos no concernente à instrução elementar e funda- 
mental. A instrução fundamental será obrigatória. A instrução 
técnica e profissional deverá ser generalizada; o acesso ao En- 
sino Superior será igual para todos(as), em função dos méritos 
respectivos. 

A educação terá por objeto o pleno desenvolvimento da perso- 
nalidade humana e o fortalecimento do respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais; favorecerá a compre- 
ensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos 08 
grupos étnicos ou religiosos; e promoverá o desenvolvimento 
das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 
Os pais terão a preferência na escolha do tipo de educação que 
será dada aos seus filhos e filhas. 


DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS E 

DEVERES DA HuManIDADE (1948) 

Artigo XII 

Toda pessoa tem direito à educação, que deve estar inspirada, 
nos princípios da liberdade, da moralidade e da solidariedade hu- 
manas. 

Da mesma forma tem o direito de que, mediante esta educação, 
seja capacitado para conseguir uma, subsistência digna, uma, me- 
lhora do nível de vida e para ser útil à sociedade. 

O direito de educação compreende o de igualdade de oportuni- 
dade em todos os casos, de acordo com as habilidades, os méritos 
e o desejo de aproveitar os recursos que possam promover a comu- 
nidade e o Estado. 

Todas as pessoas têm direito a receber gratuitamente a educa- 
ção primária, pelo menos. 

















Pacro INTERNACIONAL DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS 
(1966) 
Artigo 13 

1. Os Estados Parte no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam que a educação de- 
verá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana, do sentido de gua dignidade e a fortalecer o respeito 
pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda que a educação deverá capacitar todas as pes- 
soas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas 
as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz. 

2. Os Estados Parte no presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de assegurar o pleno exercício desse direito: 

D Aeducação primária deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todas as pessoas. 

ii) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educação secundária técnica e profissional, deverá ser 
generalizada e tornar-se acessível a todos(as), por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação 
progressiva do ensino gratuito. 

iii) A educação de nível Superior deverá igualmente tornar-se acessível a todas as pessoas, com base na capacidade de 
cada uma, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito. 

iv) Dever-se-á fomentar e intensificar na medida do possível, a educação de base para aquelas pessoas que não receberam 
educação primária ou não concluíram o ciclo completo de educação primária. 

v) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de uma rede escolar em todos os níveis de ensino, implementar-se 
um sistema adequado de bolsas de estudo e melhorar continuamente as condições materiais do corpo docente. 

3. Os Estados Parte no presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais e, quando for o caso, dos tutores 
legais, de escolher para seus filhos e filhas escolas distintas daquelas criadas pelas autoridades públicas, sempre que 
atendam aos padrões mínimos de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, e de fazer com que seus filhos e filhas 
venham a receber educação religiosa ou moral que esteja de acordo com suas próprias convicções. 

4 Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada no sentido de restringir a liberdade de pessoas 
e de entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que respeitados os princípios enunciados no parágrafo 
1º do presente artigo e que essas instituições observem os padrões mínimos prescritos pelo Estado. 

Artigo 14 
Todo Estado Parte no presente Pacto que, no momento em que se tornar parte, ainda não tenha garantido em seu pró- 

prio território ou território sob a sua jurisdição a obrigatoriedade ou a gratuidade da educação primária, se compromete a 

elaborar e a adotar, dentro de um prazo de dois anos, um plano de ação detalhado, destinado à implementação progressiva, 

dentro de um número razoável de anos estabelecido no próprio plano, do princípio da educação primária obrigatória e 

gratuita para todas as pessoas. 





A. 


Justiciabilidad 


ConNvENçÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS — PACTO DE SAN JOSÉ DA 

Cosra Rica (1969) 

Artigo 26 

Desenvolvimento Progressivo 

Os Estados Parte se comprometem a adotar providências, tanto no âmbito interno como mediante a cooperação 
internacional, especialmente econômica, e técnica, para conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que 
se derivam das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, contidas na Carta da Organização dos 
Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa, 
ou outros meios apropriados. 


ProrocoLo ADICIONAL À CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 
EM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS Econômicos, SocIAIS E CULTURAIS 
(1988) 

Artigo 13 

Direito à educação 

1. Toda pessoa tem direito à educação. 

&. Os Estados Parte no presente Protocolo convêm que a educação deverá estar orientada em direção ao pleno desenvolvi- 
mento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e deverá fortalecer o respeito aos direitos humanos, ao 
pluralismo ideológico, às liberdades fundamentais, à justiça e à paz. Convêm, também, que a educação deve capacitar 
todas as pessoas para participar efetivamente em uma sociedade democrática e pluralista, conseguir uma subsistên- 
cia digna, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, étnicos 
ou religiosos e promover as atividades em favor da manutenção da paz. 

3. Os Estados Parte no presente Protocolo reconhecem que, com objetivo de conseguir o pleno exercício do direito à 
educação: 

a. O Ensino Primário deve ser obrigatório e acessível a todas as pessoas gratuitamente. 

b. O Ensino Secundário em suas diferentes formas, inclusive o Ensino Secundário técnico e profissional, deve ser genera- 

lizado e ser acessível a todos(as), por quantos meios sejam apropriados e, em particular pela implantação progressiva, 

do ensino gratuito. 

c. O Ensino Superior deve ser igualmente acessível a todas as pessoas, tendo como base a capacidade de cada uma, por 

odos os meios apropriados e em particular, pela implantação progressiva do ensino gratuito. 

d. Deverá ser fomentada ou intensificada, na medida do possível, a educação básica para aquelas pessoas que não tenham 
recebido ou terminado o ciclo completo de instrução primária; 

e. Deverão ser estabelecidos programas de ensino diferenciado para as pessoas deficientes, a fim de proporcionar uma, 
especial instrução e formação a pessoas com impedimentos físicos ou deficiências mentais. 

4. Conforme a legislação interna dos Estados Parte, os pais terão direito a escolher o tipo de educação que será dada a seus 
filhos e filhas, sempre que ela esteja adequada aos princípios enunciados precedentemente. 

5. Nada do disposto neste Protocolo será interpretado como uma restrição da liberdade dos particulares e entidades para 
estabelecer e dirigir instituições de ensino, de acordo com a legislação interna dos Estados Parte. 














Lâncação também é Dúuito Humans 


ly educação nas neimas intemacienais 


SD CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA (1989) 
Artigo 28 

1. Og Estados Parte reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que se possa exercer progressivamente e em 
condições de igualdade de oportunidade e direito, deverão em particular: 

a) implantar o Ensino Primário obrigatório e gratuito para todas as pessoas; 

b) fomentar o desenvolvimento, em suas distintas formas, do Ensino Secundário, incluindo o ensino geral e profissional, 
fazer com que todas as crianças disponham e tenham acesso a ele e adotar medidas apropriadas, tais como a implan- 
tação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; 

c) fazer o Ensino Superior acessível a todas as pessoas, tendo como base a capacidade, por todos os meios apropriados; 

d) fazer com que todas as crianças disponham de informação e orientação em questões educacionais e profissionais e 
tenham acesso a elas; 

e) adotar medidas para fomentar a assistência regular às escolas e reduzir ag taxas de deserção escolar. 

&. Os Estados Parte adotarão quantas medidas sejam adequadas -para que a disciplina, escolar se administre de modo 
compatível com a dignidade humana da criança e de conformidade com a presente Convenção. 

3. Og Estados Parte fomentarão e incentivarão a cooperação internacional em questões de educação, em particular, a fim 
de contribuir a diminuir a ignorância, e o analfabetismo em todo o mundo e de facilitar o acesso aos conhecimentos 
técnicos e aos métodos modernos de ensino. Neste aspecto, serão levadas em conta especialmente as necessidades 
dos países em desenvolvimento. 








Artigo 29 

Os Estados Parte convêm em que a educação da criança deverá estar encaminhada a: 

desenvolver a personalidade, as atitudes e a capacidade mental e física da criança até o máximo de suas possibilida- 
des; 

ensinar a criança a respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais e os princípios consagrados na Carta 
das Nações Unidas; 

ensinar a criança que deve respeitar seus pais, sua própria identidade cultural, seu idioma e os valores nacionais do 
país em que vive, o país de que seja originária e as civilizações distintas da sua; 

preparar a criança para assumir uma, vida, responsável em uma sociedade livre, com espírito de compreensão, paz, 
tolerância, igualdade dos sexos e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de 
origem indígena; 

ensinar à criança a respeitar o meio ambiente natural. 

Nada do disposto no presente artigo ou no artigo 28 será interpretado como uma restrição da liberdade dos particu- 
lares e das entidades para estabelecer e dirigir instituições de ensino, com a condição de que sejam respeitados os 
princípios enunciados no parágrafo 1º do presente artigo e de que a educação concedida em tais instituições se ajuste 
às normas mínimas que prescreva o Estado. 














eja aqui casos concretos de violação aos direitos edu- 
cativos. Alguns foram reclamados no sistema de Justiça; 
outros, não. À Justiça, por sua vez, nem sempre agiu de 
maneira a garantir os direitos educativos. 

Esses exemplos demonstram que situações muitas 
vezes consideradas comuns e rotineiras são, na verdade, 
violações aos direitos educativos — por exemplo, a falta de 
professores(as) nas escolas. Eles também mostram que 
a sociedade civil tem cumprido um importante papel no 
monitoramento e na denúncia de violações, enfrentado 
situações muito adversas e até de extrema violência, como 
em Alagoas. Apontam, ainda, que é preciso, mais e mais, 
pressionar o sistema de Justiça na garantia dos direitos hu- 
manos, em geral, e à educação, em particular. 


De 1996 a 2005, o Ministério Público Estadual pro- 
pôs, na cidade de São Paulo, 65 ações civis públicas para 
garantir o direito de crianças a vagas em creches e pré- 
escolas. Dezoito dessas ações já foram julgadas em pri- 
meira e segunda instâncias; as outras, ainda aguardam 
decisão. Todas as ações foram movidas contra a Prefei- 
tura de São Paulo e todas elas foram julgadas desfavo- 





ravelmente ao pedido do Ministério Público. 

Em linhas gerais, o Poder Judiciário afirmou que 
não poderia decidir sobre questão de responsabilidade 
e competência do Poder Executivo, que o direito à edu- 
cação, apesar de estar garantido na Constituição, é uma 
norma programática e que, por isso, precisaria ser regu- 
lamentado por outras leis para ser efetivado. Além disso, 
a Justiça disse que o número de vagas era indetermina- 
do, sendo o pedido impossível de ser determinado. 

Essas decisões talvez demonstrem uma insensibilidade 
de parte do Poder Judiciário em entender a educação como 


um direito e, portanto, exigível por meio de ações judiciais. 
(Fonte: Boletim OPA 10. Ação Educativa, São Paulo, SP. 
www.acaoeducativa.org/acaonajustica). 








Na rede estadual de ensino do Ceará, todas as tur- 
mas de 5º a 8º séries utilizam o sistema telensino, que 
consiste na transmissão de programas via TV Educa- 
tiva, que são acompanhados em sala de aula, com o 
apoio de um(a) “orientador(a) de aprendizagem”. 

O sistema de avaliação estadual demonstra que 
o(a) aluno(a) de 8º série do sistema Telensino possui 
desempenho equivalente ao(à) aluno (a) de 4º série do 
sistema presencial. 

Os(As) professores(as) são obrigados (as) a “orien- 
tar” aulas para as quais não têm formação específica. 
O material de apoio utilizado, produzido há dez anos, 
está desatualizado e é insuficiente para todos (as) os(as) 
alunos(as) e professores (as). As emissões dos progra- 
mas não coincidem com os horários e calendários do 
cotidiano escolar. 

À denúncia refere-se à falta de qualidade desse sis- 
tema de ensino, violando o artigo 206 da Constituição 
Federal, que prevê a “garantia do padrão de qualida- 
de”, e também do artigo 4º da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, que assegura “padrões míni- 
mos de qualidade de ensino, definidos como a varie- 
dade e quantidade mínimas, por aluno(a), de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de en- 
sino-aprendizagem”. 


(Fonte: Relatoria Nacional para o Direito à Educação. Missão à Fortaleza (CE). 
18a 21de fevereiro de 2003. Íntegra do relatório disponível em www.acaoeduca- 
tiva.org/acaongjustica). 


O financiamento da educação pública no Brasil 
depende dos recursos de um fundo público chamado 


Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef). 
À Lei do Fundef vem sendo descumprida desde 1998, 
acarretando uma dívida de mais de 19 bilhões de reais 
com os Estados brasileiros. O descumprimento fere o di- 
reito à educação pública de qualidade e gera um forte 
impacto negativo na vida de 20 milhões de crianças de 
7a 14anos, além de prejudicar o desempenho profissio- 
nal de 1 milhão de professores e professoras. 

Em 2004, a Campanha Nacional pelo Direito à Edu- 
cação entregou uma representação contra o governo 
federal, exigindo a tomada das providências judiciais 
cabíveis, e criou um movimento de pressão cidadã para 
agilizar a decisão. 

Em maio de 2005, a mesma Campanha entrou com 
uma ação no Supremo Tribunal Federal, cúpula do Poder 
Judiciário brasileiro, pedindo que o governo cumpra o di- 
reito à educação Fundamental previsto na Constituição. 


(Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação/ www.campanhaeduca- 
cao.org.br) 


“A falta de professores(as) no Ensino Médio público, 
hoje restrita a algumas Regiões, como o Nordeste, pode- 


rá se generalizar nos próximos anos em todo o país se 
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não forem adotadas ações emergenciais para incentivar 
a entrada de novos (as) profissionais no mercado de tra- 
balho, principalmente nas áreas de ciências e exatas. (...) 
Traduzindo em números, isso representa um aumento 
de 61,4% nas matrículas do Ensino Médio nos últimos 
oito anos, segundo dados do Censo Escolar. Um déficit 
de 235 mil professores(as) no Ensino Médio e outros (as) 
476 milde 4º a 8º séries, de acordo com levantamento do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(Inep), de 2003. 

Pesquisa feita pela Confederação Nacional dos Tra- 
balhadores em Educação (CNTE) aponta como causas 
para o baixo interesse na profissão salários defasados 
na rede pública (média de R$ 500 a R$ 700 por 20 ho- 
ras semanais), violência nas escolas e superlotação das 
salas.(...). 

O reflexo já é sentido na ponta. Disciplinas do En- 
sino Médio sendo ministradas por alunos(as) dos úl- 
timos anos de graduação ou em sistema de rodízio, 
jovens sem vagas em escolas próximas de casa e até 
falta de aula por inexistência de docentes.” 


(Fonte: Luciana Constantino. Falta de professor no Ensino Médio público pode afe- 
tar todo país. Folha S. Paulo. 4/3/2005). 


“Apesar da demanda crescente de jovens e adultos 
por oportunidades educacionais em virtude das exi- 
gências de escolaridade para o acesso e a permanência 


no mercado de trabalho, o governo federal optou por 


priorizar a oferta de Ensino Fundamental às crianças 
e adolescentes. O expediente utilizado para focalizar 
os recursos públicos neste grupo etário foi a restrição 
ao financiamento da educação para jovens e adultos 
por meio do Fundef (criado em 1996 e implementado 
nacionalmente a partir de 1998). Recorrendo à prer- 
rogativa de veto do presidente da República, o gover- 
no anulou um inciso da Lei 9424/96, aprovada pelo 
Congresso, regulamentando o Fundo, que permitia 
computar as matrículas no Ensino Fundamental pre- 
sencial de jovens e adultos nos cálculos do Fundef. O 
veto desestimulou Estados e municípios a investirem 
na educação de jovens e adultos”. 


(Fonte: A educação de jovens e adultos no Brasil - Informe apresentado à Oficina 
Regional da Unesco para América Latina y Caribe. 2003. Texto disponível em 
www.acaoeducativa.org). 








Leonardo Feder, aluno do terceiro ano do curso de 
jornalismo da Universidade de São Paulo (USP) é por- 
tador de deficiência fisica em razão de uma distrofia 
muscular de origem genética. No primeiro semestre de 
2005, Leonardo se matriculou na disciplina de história 
do audiovisual brasileiro, mas como as aulas são da- 
das no segundo andar do edifício central da Escola de 
Comunicações e Artes (ECA), teve seu acesso impossi- 
bilitado, já que lá não existe elevador nem rampa que 
possibilite o acesso da sua cadeira de rodas. Pediu à 
faculdade para as aulas acontecerem em outro lugar, 
mas seu pedido foi negado, sendo inclusive sugerido 
pelos (as) funcionários(as) da faculdade que desistisse 


da matéria. Leonardo procurou, então, o Ministério 


Público Estadual, que enviou um ofício à USP pedindo 
explicações e solicitando que providências fossem to- 
madas para garantir o acesso de Leonardo às aulas. 
Um elevador está sendo construído no local e enquan- 
to isso, Leonardo é carregado por funcionários (as) da 
USP até a sala de aula. 


(Fonte: Leonardo Feder). 


O Brasil é habitado por mais de 200 povos indíge- 
nas, que totalizam cerca de 370 mil pessoas - 0,2% da 
população total -, falantes de aproximadamente 180 
linguas distintas. O direito à educação escolar indígena 
está assegurado na Constituição Federal de 1988, e o 
Plano Nacional de Educação prevê, entre outras metas: 
a universalização da oferta de educação básica especi- 
fica para todas as séries dos Ensinos Fundamental e 
Médio; a autonomia e a gestão participativa das esco- 
las indígenas; condiciona a garantia da educação in- 
tercultural e bilingue, e sua regularização nos sistemas 
de ensino, à criação da categoria “escola indígena”. No 
entanto, Estados e municípios não vêm cumprindo 
estas determinações. Em 2004, a Organização de Pro- 
fessores Indígenas de Mato Grosso (Oprint) recorreu 
ao Ministério Público Federal para exigir que o Estado 
cumpra com suas obrigações. À ação resultou na for- 
mulação de um Termo de Ajustamento de Conduta, no 


qual o governo do Estado se compromete a atender às 
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reivindicações, inclusive em relação ao exercício da pro- 
fissão de professor(a) indígena, o que inclui a realiza- 
ção de concurso público específico para esta categoria, 
assim como a regulamentação da situação funcional 
dos(as) professores (as) indígenas. 


(Fonte: Lucas Urion e Chikinha Pareci - Organização de Professores Indígenas de 
Mato Grosso, MT. Depoimento apresentado durante oficina “A justiciabilidade 
do direito à Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 


Em junho de 2003, o professor Paulo Bandeira, de 
Alagoas, foi brutalmente assassinado depois de ter de- 
nunciado desvios de recursos destinados à educação. 
O prefeito Adalberon de Moraes foi preso sob acusação 
de ser o mandante do crime, mas continua exercendo 
forte influência na política local. O crime desencadeou 


um processo investigativo sobre irregularidades na 


utilização dos recursos do Fundef, protagonizado por 
técnicos do governo federal, que terminou por identifi- 
car irregularidades cometidas em diversos municípios 
daquele Estado. Entre outros escândalos, tornou-se 
pública a fraude de alunos(as) e escolas fantasmas. 
Neste processo, vários prefeitos foram afastados de 
seus cargos, mas ainda persistem as ameaças e per- 
seguições contra profissionais da educação que fiscali- 
zam a destinação dos recursos públicos. Além de toda 
a violência desta realidade, a situação desperta para a 
fragilidade dos mecanismos sociais de controle social, 
previstos nas legislações nacionais. 


(Fonte: Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Alagoas (Sinteal/AL)/ Depoi- 
mento apresentado durante oficina “A justiciabilidade do direito à Educação”, 
durante Fórum Social Mundial, 2005). 


Em 1994, a menina M., de 8 anos, foi ofendida ver- 
balmente pela mãe de um colega no transporte esco- 
lar. Mesmo com o testemunho e todas as crianças, a 
direção da escola afirmou não acreditar no ocorrido. À 
família de M. reclamou judicialmente e o caso foijulga- 
do pela Justiça Criminal, que absolveu a agressora em 
virtude do testemunho da coordenadora pedagógica 
da escola, que desqualificou o relato de M. Em 1991, 
o aluno R.M. foi ridicularizado pela professora, que 
afirmou que suas roupas e cabelo pareciam “coisa de 
macaco”. Diante da indignação de sua mãe, o corpo 
docente da escola desqualificou o aluno. O caso foi le- 








vado à Justiça e a professora absolvida. Em 1997, M.C., 
aluna de mestrado de uma Faculdade de Medicina de 
São Paulo, foi humilhada por um professor que per- 
guntava, em todas as aulas, o local em que cursara a 
graduação. Apoiada pelos(as) colegas para reclamar 
judicialmente contra tal discriminação, a aluna foi de- 
saconselhada por seu professor orientador, que a aler- 
tou sobre os riscos de “perseguições posteriores”. Estes 
casos foram atendidos no programa SOS Racismo do 
Geledés e demonstram como a brutal discriminação 
racial existente no Brasilimpacta sobre as relações edu- 
cativas e os limites do sistema judiciário em coibi-la. 


(Fonte: Suelaine Carneiro — Geledés — Instituto da Mulher Negra, São Paulo, SP. 
Depoimento apresentado durante oficina “A justiciabilidade do direito à Educa- 
ção”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 


À região sul da cidade de São Paulo registra grande 
densidade populacional, possui 20% de sua população 
habitando em favelas, as mais elevadas taxas de homi- 
cdios do País — 101 homicídios por 100 mil habitantes, 
enquanto a taxa em um dos bairros mais ricos da mesma 
cidade é de 4 por 100 mil e a nacional é 23 por 100 mil 


— e não possui equipamentos socioeducativos. Em 2000, 


por meio de uma Ação Civil Pública (ação judicial coleti- 


va), a população reivindicou às autoridades municipais a 
instalação deste tipo de equipamento. Após quatro anos, 
a Justiça determinou o estabelecimento de um acordo 
administrativo, no qual a Prefeitura apresentasse uma 
proposta para superação da situação. À época, o Poder 
Público municipal comprometeu-se a instalar no local um 
Centro Educacional Unificado (unidades educacionais 
que, além dos prédios escolares, disponibilizam para uso 
da comunidade diversos equipamentos de esporte, lazer 
e cultura). No entanto, uma greve no Sistema Judiciário e 
a mudança da conjuntura política municipal fizeram com 
que o acordo ainda não tenha sido concretizado. 


(Fonte: Petronella Maria Boomen — Centro de Direitos Humanos e Educação Po- 
pular do Campo Limpo, São Paulo, SP, Depoimento apresentado durante oficina 
“A justiciabilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005) 


Com base em estudos e pesquisas realizadas numa 
escola pública na periferia da zona norte da cidade de São 
Paulo, alunos(as) e professores(as) iniciaram um longo 
processo de reivindicação por saneamento básico nos arre- 
dores da escola: o esgoto a céu aberto tornava insuportável 
a permanência no local. Após meses de tentativas frustra- 
das de solucionar a situação por meio de acordos adminis- 
trativos, em virtude do descaso dos órgãos competentes, a 
mobilização se ampliou, envolvendo mães, pais e outros 
membros da comunidade. Em 2004, o grupo decidiu acio- 
nar o Ministério Público Estadual, por meio da Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos, para que impe- 
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trasse uma Ação Civil Pública contra a empresa de água e 
esgoto do Estado de São Paulo (Sabesp), responsável direta 
pela solução do problema. Uma semana depois, a mesma 
companhiainiciou as obras, que devem ser concluídas nos 
próximos meses, resolvendo, assim, uma situação que co- 
loca em risco a saúde de centenas de pessoas. 


(Fonte: Luciene Cavalcante — Escola municipal de educação infantil “Coronel José 
Canovó Filho”, São Paulo, SP, Depoimento apresentado durante oficina “A justi- 
ciabilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 


Veja alguns exemplos: 


a) Pessoas portadoras de deficiência - Angola 

N. D. cursou, ainda criança, as quatro primeiras séries 
do Ensino Fundamental. Por erros médicos ficou paraplégi- 
co, condição que lhe trouxe dificuldades para continuar es- 
tudando: seus pais não o apoiavam e as escolas do Estado 
não aceitaram sua matrícula. Com a ajuda de organizações 
civis, concluiu o Ensino Secundário em uma escola privada, 
ingressando na Faculdade de Engenharia. No entanto, não 
pode frequentar o curso porque a sala de aula é acessível 
apenas por escadas, e a direção da Faculdade se recusa a re- 
alocar sua turma. A Constituição angolana garante o direito 
a educação atodos(as) os(as) cidadãos(às). As normas na- 
cionais destinam 3% a 5% das vagas do Ensino Superior a 
pessoas portadoras de deficiência. A Associação Juvenil para 
o Desenvolvimento Comunitário de Angola acionou o Con- 


selho Jurídico da Universidade, o Tribunal Provincial, o Tribu- 


nal Central de Luanda e a Comissão Africana dos Direitos 
Humanos. O caso, porém, continua estagnado, e o jovem 
ainda não pôde dar continuidade a seus estudos. 


(Fonte: Manuel Pembele Mfulutoma — Ajudeca, Angola, Depoimento apresentado 
durante oficina “A justiciabilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social 
Mundial, 2005). 


b) Violência na escola - Argentina 

Em setembro de 2004, na cidade Carmen de Patagones, 
um estudante de 15 anos, aluno do Ensino Secundário, dis- 
parou tiros contra seus(suas) colegas de classe, matando 
três e ferindo outras cinco pessoas. O crime chocou a opinião 
pública nacional e internacional, e a resposta do Estado foi 
a internação do garoto, por ser menor de 16 anos. Ativistas 
de direitos humanos, no entanto, colocam a necessidade de 
reflexões acerca do significado dos termos “direito à edu- 
cação” e “violência escolar”. O direito à educação inclui não 
apenas o acesso à escola, mas também à qualidade do en- 
sino, que deve possibilitar conhecimento, formação e socia- 
lização para a valorização da democracia, justiça e verdade, 
além do desenvolvimento da capacidade crítica. Quanto à 
“violência escolar”, amplamente alardeada pelos meios de 
comunicação, questiona-se se é possível uma escola sem 
violência, quando as pessoas têm seus direitos econômicos, 
sociais e culturais constantemente violados. Não se pode 
discutir a violência na escola sem refletir sobre a atual orga- 
nização social, marcada pelo estímulo ao consumo e pelo 
aumento das desigualdades e intolerâncias. 


(Fonte: Ruben Efron e Lic Beatriz Fernandez — Asamplea Permanente por los Dere- 
chos Humanos, Argentina. Depoimento apresentado durante oficina “A justicia- 
bilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 








c) Imigrantes - Espanha 

À imigração está sendo considerada um dos princi 
pais problemas da Espanha. Todos os anos, milhares de 
pessoas de países da África migram em busca de melho- 
res condições de vida. Há alguns anos, os(as) imigrantes 
eram profissionais qualificados (as), mas agora a maior 
parte é constituída de mulheres e homens com baixa es- 
colaridade, além de crianças. A resposta do governo tem 
sido o aumento dos investimentos em segurança, numa 
tentativa de fechar as fronteiras, e a imposição de dificul- 
dades para a regularização da situação dessas pessoas. 
À clandestinidade torna jovens e adultos estrangeiros 
mão-de-obra barata, amplamente aceita no mercado, 
mas os(as) impedem de frequentar as escolas, embora 
a Espanha seja signatária de tratados internacionais que 
reconhecem a educação como um direito humano univer- 
sal. Os centros públicos de educação de adultos que acei- 
tam estrangeiros (as) em situação irregular estão sujeitos a 
penalidades legais. Há o caso de uma dessas instituições 
que, por conceder o diploma de educação básica a um es- 
trangeiro em situação irregular, foi levado aos tribunais e 
o diploma do aluno foi revogado. 


(Fonte: Sofia Valdivielso, Espanha, depoimento apresentado durante oficina “A 
justiciabilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 


d) Direitostrabalhistasdos (as) professores (as) 
- Haiti 

Em 1999, o Ministério da Educação do Haiti demitiu 
20 profissionais da educação que fizeram greve, apesar 


deste direito estar consagrado na Constituição nacional. 


Em 2002, a administração de um colégio privado im- 


pediu o pagamento do professor K.L. para obrigá-lo a 
assinar um contrato de trabalho que continha cláusulas 
contestadas pelo profissional. Em 2004, o Ministério da 
Educação demitiu profissionais que, por meio do Sindi- 
cato dos Professores, contestavam cláusulas de seu con- 
trato detrabalho. Os dois primeiros casos foram encami- 
nhados à Justiça e, como resultado, houve a recondução 
de dois professores(as) a seus cargos — 18 ainda estão 
afastados(as) —, e a obrigatoriedade, por parte da esco- 
la privada, de indenizar o professor K.L. Estes três casos, 
entre tantos outros, demonstram a necessidade de forta- 
lecer, no Haiti, as organizações de direitos humanos, em 
geral, e os sindicatos de professores(as), em particular, 
para impedir a violação dos direitos humanos em todas 
as áreas, notadamente na educação. 


(Fonte: Josué Mérillien — Rede de Educação para Todos, depoimento apresentado 
durante oficina “A justiciabilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social 
Mundial, 2005). 


e) População da casta dalit — Índia 

Na Índia, o rígido sistema de castas mantém a popu- 
lação dalit excluída do direito à educação, conforme de- 
monstram as estatísticas educacionais do país. Em 1991, 
o índice de analfabetismo entre este grupo era de 62,59%, 
enquanto o do total da população era de 47,79%. À partir 
dos anos 1980, registra-se um lento aumento no núme- 
ro de matrículas, no entanto, com altíssimos índices de 
evasão: no Ensino Primário, por exemplo, as taxas são 
42,21% entre os meninos e de 53,96%, entre as meninas. 
À exclusão deste grupo ao direito à educação está relacio- 
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nada a diversos fatores, entre eles, a distância entre seus 
núcleos habitacionais e as escolas, especialmente nas zo- 
nas rurais, mas também nos centros urbanos. As crianças 
dalits também sofrem, por parte dos(as) colegas e dos (as) 
professores(as), inúmeras formas de discriminação, que 
terminam por impedir seu bom desempenho escolar ou 
mesmo sua permanência na escola: são constantemente 
ofendidos (as) verbalmente por sua condição social, e é co- 
mum que professores(as) lhes castiguem fisicamente ou 
mesmo as obriguem a realizar trabalhos pessoais. 


(Fonte: Vincent Manoharan — Campanha Nacional pelos direitos humanos dos 
Dalits, depoimento apresentado durante oficina “A justiciabilidade do direito à 
Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 


f) Liberdade de expressão de profissionais 
da educação - Japão 

NoJapão, há registro de que, desde a década de 1960, 
professores(as) da educação de jovens são compulsoria- 
mente transferidos(as) de suas escolas por abordarem 
temas políticos, considerados inadequados pelas auto- 
ridades municipais. Soma-se a esta violência a redução 
da jornada de trabalho e das atividades de capacita- 
ção para esses(as) profissionais, que se constituem em 
exemplos da política adotada pelo Estado japonês, que 
traz como consequência a instabilidade e a inseguran- 
ça na atuação dos(as) educadores (as). Mudanças na 
legislação completam este quadro e apontam cada vez 
mais para a redução dos direitos conquistados. Para se 
contrapor a esta situação, membros das comunidades 
educativas mobilizam-se para acionar o sistema judiciá- 


rio etambém para realizar manifestos de pressão, como 


a coleta em massa de assinaturas e pesquisas com as 
comunidades locais. Com esta estratégia, muitos(as) 
educadores(as) foram reconduzidos a seus cargos, mas 
ainda assim as arbitrariedades persistem. 


(Fonte: Yoko Arai — Associação Japonesa pela Promoção da Educação Social, de- 
poimento apresentado durante oficina “A justiciabilidade do direito à Educação”, 
durante Fórum Social Mundial, 2005). 


9) Direitos culturais do povo Maori e direi- 
tos das mulheres - Nova Zelândia 

À Nova Zelândia/Aotearoa enfrenta dois problemas 
que impedem o pleno cumprimento do direito à educa- 
ção. O primeiro, é a recuperação da língua original do 
povo maori, grupo étnico que representa 15% da popu- 
lação. Em 1867, por determinação do Native Scholls Act, 
a lingua Maori foi proibida nas escolas. Em 1987, depois 
de um longo processo de luta deste povo, sua lingua foi 
reconhecida como oficial pelo Parlamento Neozelandês. 
No entanto, o uso e a aceitação da lingua permanecem 
restritos e, até o momento, apenas 25% do povo maori 
fala sua própria língua. Este fato torna a adequação das 
políticas sociais e educacionais a principal luta para os(as) 
ativistas de direitos humanos e educação daquele país. 
Outro problema é a violência contra a mulher. A Nova 
Zelândia/ Aotearoa precisa superar a violência contra as 
mulheres, que impacta em seu aprendizado, extrapolan- 
do a violência doméstica. É uma questão cultural. Esses 
dois problemas estão relacionados e devem ser enfrenta- 
dos simultaneamente pelos (as) educadores (as). 


(Fonte: Joyce Stalker — University of Waikato, depoimento apresentado durante ofici- 
na “A justiciabilidade do direito à Educação”, durante Fórum Social Mundial, 2005). 





realização do direito humano à educação está dire- 
tamente relacionada à atitude ativa da sociedade civil no 
sentido de participar, fiscalizar e monitorar as ações dos 
órgãos responsáveis pela elaboração, implementação e 
gestão das políticas educacionais. Nesta concepção, a 
possibilidade de um exercício pleno dos direitos huma- 
nos está ligada de forma indissolúvel ao constante de- 
senvolvimento da sociedade democrática. 

De acordo com Audree Chapman, (quem é?): 

“Seo direito à educação deve ser levado a sério, portanto, é 
necessário desenvolver estratégias de acompanhamento efica- 
zes. À recopilação e a análise sistemática de dados apropriados 
acerca do desempenho educacional, relativo a cada compo- 
nente do direito à educação, podem cumprir varias funções. 
Permitem que os países que tenham ratificado instrumentos de 
direitos humanos relevantes, avaliem sua própria implemen- 
tação, identifiquem deficiências e formulem políticas educacio- 
nais que estejam mais de acordo com o direito à educação. O 
acompanhamento, com a divulgação apropriada das conclu- 
sões, permite uma análise pública minuciosa do progresso e 
dos problemas. O acompanhamento eficaz por organizações 
não-governamentais e por organismos de supervisão inter- 
nacional também é essencial para responsabilizar os Estados 
partes pelo cumprimento de tornar efetiva sua responsabilida- 
de em caso da violação destes direitos”. 








O Programa das Nações Unidas para o Desenvol- 


vimento (Pnud), no Relatório sobre Desenvolvimento 
Humano de 2000, afirma que os indicadores estatísti- 
cos são um poderoso instrumento para que o processo 
de monitoramento em direitos humanos seja eficaz, no 
sentido de: permitir diagnosticar situações, percebendo 
avanços, retrocessos e violações na concretização dos 
direitos; identificar responsáveis tanto pela promoção 
quanto por possíveis violações; e exigir o cumprimento 
das responsabilidades do Estado. 








De maneira geral, os indicadores podem ser usados 


como instrumento para: 
formular políticas adequadas e monitorar os progres- 
sos realizados; 
identificar efeitos indesejáveis de leis, políticas e práticas; 
identificar os atores que influenciam na realização 
dos direitos; 
fiscalizar o cumprimento das obrigações por parte de 
tais atores; 
identificar antecipadamente possíveis violações, possi- 
bilitando medidas preventivas; 
participar da construção de consenso social em relação 
à definição de prioridades para a aplicação dos recur- 
sos públicos; 
dar visibilidade a temas ou segmentos historicamente 
excluídos das políticas públicas. 


Durante 19º período de Sessões do Comitê de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, Isabell 
Kempf, membro daquele Comitê, apresentou um docu- 
mento propondo três categorias de Indicadores: cober- 
tura, qualidade da educação e exclusão/ desigualdade. 


| 

Sobre esta categoria, diz Isabell Kempf: “Para medir 
a cobertura, não basta utilizar o conceito de igualdade de 
oportunidades, quer dizer, verificar se a legislação nacional 
oferece uma igualdade de oportunidades perante a lei. É 
necessário atender aos resultados, ou seja, observar se os 


distintos grupos da sociedade estão representados no Ensi- 


no Primário, Secundário e Superior e onde estão situados 

no sistema. Por conseguinte, os indicadores de cobertura 

devem proporcionar informação desagregada para detec- 
tar desequilíbrios por motivos de sexo, raça ou outros fa- 
tores”, como idade, necessidades especiais para apren- 
dizagem e acesso à escola, condição socioeconômica; 
região habitada, etc. 

São exemplos de “indicadores fundamentais” cita- 
dos para esta categoria: 

1) índices de matrícula, reprovação e abandono escolar 
em todos os níveis; 

2) índices de analfabetismo; 

3) todos os dados desagregados correspondentes às 
populações rural e urbana, à análise por gêneros, os 
distintos grupos étnicos, os imigrantes e as pessoas 
com necessidades especiais; 

4) Os(as) jovens entre 15 e 19 anos que não estudam 
em nenhum centro docente e que trabalham ou re- 
alizam tarefas domésticas, por sexo, por renda per 
capita da família e por zonas urbanas ou rurais. 


O que é educação de qualidade? Certamente cada 
pessoa ou grupo social tem diferentes respostas para 
esta pergunta. Para respeitar a complexidade do tema, 
apresentamos aqui as dimensões formuladas na publi- 
cação Indicadores de Qualidade na Educação**, com o 
objetivo de garantir que a qualidade educativa seja con- 
siderada de forma ampla e de acordo com as diferentes 
realidades avaliadas 








São elas: 

1. Ambiente educativo: 

Nesta dimensão, os indicadores se referem ao res- 
peito, à alegria, à amizade e à solidariedade, à disci- 
plina, ao combate à discriminação e ao exercício dos 
direitos e deveres. 

2. Prática pedagógica: 

Aqui, reflete-se coletivamente sobre a proposta 
pedagógica da escola, sobre o planejamento das ati- 
vidades educativas, sobre as estratégias e recursos de 
ensino-aprendizagem, dentre outros temas. 

3. Avaliação: 

Esta dimensão abarca os processos de avaliação 
dos(as) alunos(as), incluindo a auto-avaliação e a 
avaliação dos(as) profissionais da escola. 

4. Gestão escolar democrática: 

Focaliza o compartilhamento das decisões, a preo- 
cupação com a qualidade, com a relação custo-benefi- 
cio e com a transparência. 





5. Formação e condições de trabalho dos (as) 
profissionais da escola: 


Aqui, discute-se sobre os processos de formação de 
professores (as), sobre a suficiência, assiduidade e esta- 
bilidade da equipe escolar. 

6. Espaço físico escolar: 

Nesta dimensão, os indicadores são o bom aprovei- 
tamento dos recursos existentes na escola, a disponibi- 
lidade e a qualidade desses recursos e a organização 
dos espaços escolares. 

7. Acesso, permanência e sucesso na escola. 

Às perguntas principais são: Quem são os(as) 
alunos(as) que apresentam maior dificuldade no pro- 
cesso de aprendizagem? Quem são aqueles(as) que 
mais faltam na escola? Onde e como eles e elas vivem? 
Quais são as suas dificuldades? Quem são os(as) 
alunos(as) que abandonaram ou evadiram? Quais os 
motivos? 


Sobre esta categoria, diz Isabell Kempf: “em 'exclu- 
são e a desigualdade" se mede explicitamente se o Estado 
parte reconhece o direito de todas as pessoas à educação, 
ou se exclui determinados grupos de alguns níveis educa- 
tivos. Não somente será avaliada a possibilidade de ter 
acesso ao ensino em suas distintas formas, mas também 
outros fatores que impedem que alguns grupos continuem 
no sistema ou acessem a determinadas partes deste”. 


São exemplos de “indicadores fundamentais” cita- 
dos para esta categoria: 








1) Pessoas entre 20 e 24 anos de idade que não tenham 
superado o nível educativo de seus pais e que te- 


nham completado menos de 12 anos de estudos, 
por sexo e nível educativo dos pais, em zonas urba- 
nas e rurais. 

2) Número de escolas onde se ensina o idioma materno 
dos grupos étnicos e raciais em relação ao número 
de crianças destes grupos em cada região. 

3) Número de programas especiais para imigrantes e 
pessoas com necessidades especiais, desagregados 
por zonas urbanas e rurais. 

4) Gasto por aluno(a) nos centros docentes privados e 
públicos, em zonas urbanas e rurais. 

5) Nível educativo e ingressos dos(as) jovens entre 20 e 
29 anos de idade, com 12 anos de estudo ou mais, 
por tipo de emprego e por número de anos de estu- 
dos dos pais. 

6) Representação da mulher nos manuais escolares, 
em comparação com a do homem (dentro e fora 
do lar) nos títulos, nas ilustrações e nos textos. 

7) Nível educativo das populações indígenas e das mi- 
norias étnicas por idioma. 


| 

No Brasil, organizações da sociedade civil, como 
a Campanha Nacional pelo Direito à Educação, reco- 
mendam que o monitoramento da efetivação dos di- 
reitos educativos também leve em conta a existência e o 


funcionamento adequado de mecanismos de controle 
social e participação social. 


O direito à participação direta da sociedade civil na 
elaboração de políticas públicas está previsto na Consti- 
tuição Federal em seus artigos 5, 14, 61, 187, 194, 198, 
204, 205, 227 e 231, entre outros. Estes artigos, que pre- 
vêem várias formas de participação social, em diferentes 
instâncias, foram regulamentados por leis específicas 
para as diferentes áreas, estabelecendo também meca- 
nismos de intervenção e controle das políticas públicas, 
como a constituição dos conselhos de gestão, que de- 
veriam ser instituídos nas três instâncias administrativas, 
com formação paritária entre representantes da socieda- 
de civil e da respectiva esfera de governo, entre outras. 

Na área da Educação, existem Conselhos tanto no 
sistema de administração do ensino quanto no interior 
das escolas. No sistema de ensino, existem o Conselho 
Nacional e os Conselhos Estaduais e Municipais de Edu- 
cação e, em algumas escolas, Conselhos Escolares. 

Nos municípios, além do Conselho Municipal de 
Educação, há também o Conselho de Alimentação Es- 
colar (Comae) e o Conselho de Acompanhamento e 
Controle Social (Cacs) do Fundo de Manutenção e De- 
senvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério (Fundef). 











À Relatoria Nacional para o Direito à Educação in- 
tegra o Projeto Relatores Nacionais em Direitos Huma- 
nos Econômicos, Sociais e Culturais (DhESC), promo- 
vido pela Plataforma DhESC - Brasil, com o apoio do 
Programa de Voluntários das Nações Unidas (VNU) e 
da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, e ins- 
pirado no modelo dos Relatores Especiais das Nações 
Unidas (ONU). 

À Plataforma DhESC-Brasil é formada por orga- 
nizações da sociedade civil de defesa dos direitos hu- 
manos, é um capítulo da Plataforma Interamericana 
de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento 
(PIDHDD). A constituição do projeto Relatores Nacio- 
nais em DhESC teve por objetivo monitorar a efetivação 
do direito à educação no Brasil e, simultaneamente, 
contribuir para que a noção de direitos humanos seja 
ampliada, de maneira a incorporar os direitos econô- 
micos, sociais, culturais e ambientais, rompendo com 
a tradição ocidental de reconhecer nesta categoria ape- 
nas os direitos civis e políticos. 

Além da Educação, foram constituídas relatorias 


nas áreas da saúde, moradia, trabalho, meio ambien- 


te e alimentação. O primeiro mandato das relatorias 
cobriu o período de 2002 a 2004, quando o educador 
Sérgio Haddad, coordenador geral da ONG Ação Edu- 
cativa, foi eleito. 

Tendo em vista o amplo cenário da educação no 
Brasil, bem como a infinidade de particularidades nele 
contida neste primeiro mandato, a Relatoria Nacional 
para o Direito à Educação optou por trabalhar em 
duas vertentes. À primeira, relacionada à análise crítica 
das políticas educacionais em geral; e a segunda, com 
a verificação in locu de situações de violação ao direito 
à educação, traduzidas em “missões”, realizadas aos 
Estados de Alagoas, Amazonas e Ceará. Os relatórios 
desse trabalho estão disponíveis em 

Www.acaoeducativa.org/acaonajustica. 


Em abril de 2005, teve início o segundo mandato de 
todas as Relatorias do Projeto Relatores Nacionais em 
DhESC, e as contribuições, sugestões e denúncias de vio- 
lação aos direitos educativos devem ser encaminhadas à 
relatora nacional para o Direito à Educação para o biênio 
2005/2007, Edla Soares: educacao Wdhescbrasil.org.br. 


ED 


À Campanha Nacional pelo Direito à Educação foi 
criada em 1999 e representa a ação de mais de 120 insti- 
tuições de todo o Brasil, incluindo ONGs nacionais e inter- 
nacionais, sindicatos, universidades, secretárias e secretá- 
rios de educação e organizações estudantis e juvenis. 

Tem como objetivo a efetivação dos direitos educa- 
cionais garantidos por lei, por meio de ampla mobiliza- 
ção social, para que todas as pessoas do Brasil tenham 
acesso a uma escola pública de qualidade. 

À Campanha busca disseminar amplamente o 
conceito de educação enquanto direito humano fun- 
damental e tem como focos de ação o aumento do fi- 
nanciamento para a educação pública, a valorização do 
magistério e a ampliação dos processos participativos 
em educação. Todos esses focos se relacionam com o seu 
principal desafio: a qualidade da educação pública. 

Às ações da Campanha são desenvolvidas pelos seus 
Comitês Estaduais, espalhados por 13 Estados brasileiros. 

Entre em contato com o Comitê da Campanha em 
seu Estado. Se ainda não existir, organize um grupo e 
entre nesta roda pelo direito à educação: 

Wwww.campanhaeducacao.org.br. 
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também é Divito Humano 


(Cos direitos humanos são um conjunto 

de princípios aceitos universalmente, 
reconhecidos constitucionalmente e garantidos 
juridicamente. O objetivo dos direitos humanos 
é assegurar a qualquer pessoa o respeito à 
sua dignidade, na sua dimensão individual 

e social, material e espiritual. É garantir que 
qualquer pessoa, independentemente de sua 
nacionalidade, sua religião, suas opiniões 
políticas, sua raça, sua etnia, sua orientação 
sexual tenha a possibilidade de desenvolver 
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plenamente todos os seus talentos. 


Pierre Toussaint Roy 
Sérgio Haddad 
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= A história da construção dos direitos humanos 
apresentação patos di 

no Brasil se confunde com a trajetória de 

homens e mulheres que, incansavelmente, 

lutaram pela democracia e pela liberdade 


política. 


Durante o regime militar, foram muitos os 
ativistas políticos que viveram, resistiram e 
sofreram arbitrariedades, torturas, execuções e 
desaparecimentos forçados. Para essas 
lideranças políticas, a expressão “direitos 
humanos” significou um “escudo” contra a 
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fundamentais da pessoa humana. 


O processo de redemocratização, ocorrido a 
partir de 1985, permitiu que diversas 
instituições passassem a ser mais permeáveis e 
sensíveis aos direitos humanos sem, no 


entanto, sofrerem transformações profundas. 


Muitas dessas instituições, ainda hoje, não 
conseguem garantir o respeito aos direitos 
humanos e proteger integralmente a vida de 
quem se dedica à essa luta. Lutar pelo Estado 
Democrático de Direito implica ainda em certo 
risco e vulnerabilidade social porque interfere 
na atuação de organizações criminosas 
extremamente violentas. É grande o número de 


defensores que são ameaçados de morte, 
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executados sumariamente ou assassinados pelo único motivo de lutar pelo 


respeito à cidadania e aos direitos humanos. 


Lembro de defensores como Chico Mendes, assassinado em dezembro de 1988, 
em razão da luta que travava em defesa do meio ambiente; do Padre Josimo do 
advogado Gilson Nogueira do Rio Grande do Norte; do advogado Marcelo 
Denadai do Espírito Santo; do promotor Francisco José Lins do Rego 
assassinado em 2001, em Minas Gerais; e Natur de Assis Filho, do município de 
Ubaiíra, Bahia. Também de diversos trabalhadores rurais como Onalício Araújo 
Barros e Valentim da Silva, lideranças do MST de Parauapebas no Pará que foram 
assassinadas em 1998; o assassinato de Cícero Lucas Dela Pena e Euclides 
Francisco de Paula, assassinados em 1998 e 1999, em Pernambuco; Sebastião 
Maia do Paraná, assassinado em 1999;Manoel Maria de Souza Neto líder sindical 
e membro de MST, executado em Suzano, São Paulo, em 2000; João Elízio Lima 
Pessoa, líder comunitário, assassinado na cidade de Águas Lindas, Goiás, porque 
denunciava a corrupção na prefeitura; e ainda, somente no ano de 2003, Flávio 
Manoel da Silva, testemunha de grupo de extermínio em Pernambuco e os dois 
juízes que combatiam o crime organizado, o Dr. Alexandre Martins de Castro 
Filho, da Vara de Execuções Penais de Vitória, Espírito Santo e o Dr. Antônio José 
Machado Dias, titular da Vara das Execuções Criminais na Comarca de 
Presidente Prudente, São Paulo. Muitos outros defensores estão sofrendo 
graves ameaças de morte e represálias porque denunciaram violações aos 


direitos humanos. 


Os defensores de direitos humanos são pessoas que se dedicam à árdua tarefa 
de lutar incansavelmente pela ética, democracia, valores humanitários, justiça 
social e observância aos instrumentos internacionais construídos pelo 


consenso dos povos. 


Por compreender que o Estado brasileiro deve criar condições e instrumentos 
para proteger essas pessoas é que constituímos, na Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, um Grupo de Trabalho para propor as linhas gerais do 
Programa Nacional de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos. A partir 
daí, a política de proteção foi formulada, sendo necessária agora a sua 
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efetivação mediante a atuação do Governo Federal, dos Governos Estaduais e 
da Sociedade Civil. 


Certamente, a definição de políticas específicas para a proteção dos defensores 
é apenas uma parte da questão. Muitas outras áreas precisam ser enfrentadas a 
fim de se garantir o efetivo respeito aos direitos humanos, entre as quais pode- 
se citar: melhorar o funcionamento do sistema penal, reformar as polícias, 
instituir o policiamento comunitário, combater o crime organizado. A 
combinação de todas essas iniciativas e políticas é que construirão as bases de 


uma sociedade mais pacífica. 


Nilmário Miranda 


Secretário Especial dos Direitos Humanos 
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intro du çã A) A Secretaria RR dos nba Humanos 
(SEDH), traduzindo a expectativa daqueles 

que lutam pelos direitos humanos no Brasil, 

está lançando o Programa Nacional de 

Proteção aos Defensores dos Direitos 

Humanos que busca construir uma rede 

tecida por pessoas físicas e entidades, de 

forma espontânea, tendo como objetivo o 

resgate da dignidade do ser humano e a 


construção de uma sociedade de paz. 


Como dito pelo Ministro Nilmário Miranda, 
“os defensores dos direitos humanos são 
pessoas que se dedicam à árdua tarefa de 
lutar incansavelmente pela ética, 
democracia, valores humanitários, justiça 
social e observância dos instrumentos 
internacionais construídos pelo consenso 


de todos os povos”: 


O lançamento deste Programa deve ser 
considerado como a etapa decisiva para a 
permanente construção da sociedade tão 

sonhada e desejada por todos. Cabe a cada 
um fazer a sua parte. Assim, para que se 
construa uma sociedade de Paz, que resolva 
suas diferenças de forma não violenta, é 
necessário que se tenha introjetada essa 


forma de agir e pensar. 


(0/5) 


Enquanto houver cidadãos e entidades com coragem de agregar às suas 
atividades a preocupação com o resgate da dignidade de outros cidadãos, é 


possível sonhar com a construção de uma sociedade mais parceira e mais 


humana. 





justificativa NETO iria rita (o) no nin 
condições para o efetivo respeito ao direito 

humano à segurança individual. A proteção 

aos defensores dos direitos humanos é, 

portanto, fundamental para o Estado 


Democrático de Direito. 


Os defensores que não pertencem a uma 
instituição pública são os mais vulneráveis. É o 
caso das pessoas que atuam em movimentos 
populares e ativistas que denunciam violações 
dos direitos humanos, especialmente, crimes 
de tortura, execuções, corrupção, tráfico de 
drogas, formação de quadrilha entre outros e, 
por tais motivos, tornam-se alvos da ação de 
criminosos e agressores. Não raras vezes, 
juízes, promotores, advogados e agentes 
penitenciários também são ameaçados porque 


denunciam ou julgam corporações criminosas. 


O Estado brasileiro está comprometido na luta 
para efetivar o direito humano à segurança 
individual dessas pessoas. Nessa direção, está 
buscando o desenvolvimento das instituições 
policiais, bem como sua estruturação com a 
finalidade de habilitá-las para o serviço de 


proteção aos defensores dos direitos humanos. 


O Grupo de Trabalho (GT), instituído pelas Portarias 66 e 89/2003 da SEDH, 
testemunhou o grande desafio do governo brasileiro, em especial da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, na busca à 
garantia à proteção pessoal dos defensores e na constituição de um programa 


nacional envolvendo a sociedade civileos entesfederados. 


O enfrentamento da questão exige a adoção de ações concretas para prevenir 
os riscos e viabilizar serviços de proteção policial. Nesta perspectiva,o Programa 
Nacional propõe atribuições ao governo federal e aos governos estaduais, ao 
Ministério Público, à Magistratura, às organizações não governamentais e a 
outras instituições. Com a efetivação dessas ações, se espera maior agilidade na 
implementação das medidas de proteção aos defensores. 
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as Este documento foi baseado no relatório do 
histórico gia 

Grupo de Trabalho, instituído pelas Portarias 

66 e 89, de 12 de maio e de 27 de junho de 

2003, da Secretaria Especial dos Direitos 


Humanos da Presidência da República. 


Os quatro meses de reuniões, debates e 
reflexões do GT possibilitaram a definição das 
linhas gerais do Programa Nacional de 
Proteção aos Defensores dos Direitos 
Humanos. 

Durante esse período, o GT debateu 
exaustivamente as questões centrais e 
pertinentes à construção de uma política 
pública permanente para a defesa e proteção 
dos defensores dos direitos humanos, 
examinando, também, os principais entraves 


para a sua efetivação. 


Foram definidas como competências e 


atribuições do GT: 


I- Propor medidas, ações e programas 
governamentais nos diversos entes da 
federação que garantam a aplicação dos 
princípios da Declaração das Nações Unidas 


sobre Defensores dos direitos humanos; 


II- Analisar casos de violência contra 


defensores dos direitos humanos; 


defensores dos direitos humanos; 


HlI- Analisar projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que possam 


aperfeiçoar a legislação penal vigente,assim como propor novos projetos de lei; 


IV- Propor procedimentos e rotinas policiais destinadas a atender a necessidade 
de proteção dos defensores dos direitos humanos. 
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| - CONCEITO DE DEFENSORES DOS 


o DIREITOS HUMANOS 
nacional de Defensores dos direitos humanos são todos os 
prote ção aos indivíduos, grupos e órgãos da sociedade que 
defe ST TS promovem e protegem os direitos humanos e 


d os dir eit PES EH pad r dm 
reconhecidos (“Declaração dos Direitos e 
humanos Responsabilidades dos Indivíduos, Grupos e 
Órgãos da Sociedade para Promover e Proteger 

os Direitos Humanos e Liberdades Individuais 

Universalmente Reconhecidos”/ adotada pela 

Assembléia Geral das Nações Unidas, na 

Resolução 53/144, de 09 de dezembro de 1998). 


Na ampla conceituação desta Declaração, são 
defensores dos direitos humanos todos os 
homens, mulheres ou entidades que atuam 
promovendo e/ou denunciando as violações 


contra os direitos humanos. 


Os defensores podem integrar quadros dos 
sindicatos, de associações civis, religiosas, 
comunitárias, de movimentos sociais, de 
entidades de defesa dos direitos humanos, de 
corporações policiais, de entidades de defesa 
do meio ambiente, de combate à corrupção, do 
Ministério Público, da Magistratura, dos 
setores de fiscalização do Estado e de outras 


instituições. 





Il-Características Gerais do Programa 

O Programa visa propiciar o fortalecimento do ambiente para o 
desenvolvimento de uma sociedade comprometida com o crescimento e 
desenvolvimento da dignidade da pessoa humana, e da consciência da 
responsabilidade individual pelo coletivo e da responsabilidade coletiva pelo 


individual. 


IlI-Coordenação Nacional 

O Programa será monitorado por sua Coordenação Nacional, criada em 28 de 
junho de 2004, pela Resolução de nº 14 do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana (CDDPH), publicada no Diário Oficial da União em 05 de julho 
de 2004, vinculada ao gabinete da SEDH e constituída por representantes dos 
seguintes órgãos: 

1- Poder Legislativo; 

2- Polícias Federal e Rodoviária Federal; 

3- Ministério Público Federal; 

4- Entidades Civis; 

5- Poder Executivo; 

6- Poder Judiciário; 


7-Coordenações Estaduais. 


A participação do Ministério Público Federal e do Poder Judiciário ocorrerá na 
condição de observadores. 


Principais atribuições da Coordenação Nacional: 

- coordenar e implementar as ações previstas no Programa; 

- monitorar os casos deviolação contra defensores dos direitos humanos; 

- encaminhar as denúncias recebidas às Coordenações Estaduais; 

- complementar ou substituir, quando necessário, as atribuições das 
Coordenações Estaduais; 

- nos casos de violações ou denúncias relativos aos estados que ainda não 
tenham constituído sua coordenação estadual, tomar, com urgência, as 
providências necessárias; 


- constituir e operar banco de dados com informações sobre os defensores dos 
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direitos humanos, bem como das denúncias efetuadas; 

- implementar, com a cooperação dos entes da Federação, as recomendações 
dos órgãos internacionais de proteção aos direitos humanos, dos quais a 
República Federativa do Brasil seja parte; 

- sensibilizar os entes da Federação para a definição de políticas locais e o 
desenvolvimento de ações para a proteção dos defensores; 

- estimular, junto aos entes da Federação, a criação e o fortalecimento das 
Coordenações Estaduais; 

- recomendar às instituições e autoridades competentes a adoção de 
providências com vistas à investigação das ameaças e apuração das denúncias 
que possam tê-las gerado; 

- desenvolver programa de capacitação dos agentes envolvidos no Programa e 
promover a orientação de autoproteção para os defensores dos direitos 
humanos; 

- elaborar critérios e parâmetros para a adoção de medidas de proteção aos 
defensores dos direitos humanos; 


-visitar in loco situações de risco iminente aos defensores dos direitos humanos. 


As atribuições da Coordenação Nacional serão implementadas pela Secretaria 
Executiva do Programa que funcionará no âmbito da SEDH e será responsável 
pela articulação para a efetivação e acompanhamento das ações a serem 


executadas. 


IV-Coordenações Estaduais 

Os estados da Federação constituirão suas Coordenações Estaduais para 
viabilizar a implementação do Programa e desenvolverão ações e políticas 
locais para a proteção dos defensores. A Coordenação Estadual poderá ser 
constituída por representantes dos seguintes órgãos: 


1- Poder Legislativo; 

2- Poder Executivo; 

3- Poder Judiciário; 
4-Ministério Público Estadual; 
5- Entidades Civis. 








As Coordenações Estaduais executarão ações concretas relativas aos casos 
ocorridos no âmbito do estado e farão a interlocução com o Governo Federal. 
Suas principais atribuições são: 

- adotar as providências urgentes e necessárias na proteção dos defensores; 

- alimentar e atualizar o Banco de Dados da Coordenação Nacional; 

- desenvolver e implementar programa de capacitação para os defensores dos 
direitos humanos, conforme diretrizes da Coordenação Nacional; 

- repassar as orientações de segurança e autoproteção aos defensores; 

- contatar autoridades a fim de requerer providências em relação às denúncias 
de ameaças; 

- acompanhar as investigações das ameaças aos defensores e das violações aos 
direitos humanos e fazer a interlocução com o Governo Federal; 

- manter a Coordenação Nacional atualizada no que diz respeito ao andamento 
dos casos no estado; 

- cooperar com a Coordenação Nacional na implementação das 
recomendações dos órgãos internacionais de proteção dos direitos humanos, 
dos quais a República Federativa do Brasilfaça parte; 

- mapear as áreas do estado onde possam haver situações de recrudecimento 
de violações dos direitos humanos. 


V-Papelda Polícia Federal 

A Polícia Federal (PF) desempenha papel importante no que se refere à 
orientação das medidas de segurança ao defensor ameaçado. Nesse sentido, 
seu papel é investigar os casos de violação dos direitos humanos e proteger os 
defensores ameaçados, enquanto estiverem em situação de risco, nos casos 


previstos na legislação. 


VI-Papeldas Polícias Estaduais 
Às polícias estaduais, civil e militar, compete a orientação e proteção dos 
defensores, bem como a investigação da ameaça e dos delitos por eles 


denunciados. 


Por estarem mais próximas do defensor, as polícias estaduais, têm papel 
decisivo na sua proteção. 
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Suas atribuições legais e constitucionais autorizam a efetivação da defesa e 


proteção de qualquer pessoa que esteja sofrendo ameaça e risco de vida. 


VII- Papel da Polícia Rodoviária Federal 
À Polícia Rodoviária Federal compete prestar proteção aos defensores 
ameaçados, em consonância com as demais polícias estaduais e federal, 


principalmente nos seus deslocamentos. 


VIII-Capacitação dos policiais 
É necessário que o policial, seja federal ou estadual, civil ou militar, designado 
para atuar no Programa tenha perfil compatível com a atividade. Assim, é 


imprescindível que sua ficha funcional o recomende paratal. 


A Secretaria de Segurança Pública do Ministério da Justiça (SENASP/MJ) 
capacitará os policiais por meio de cursos informativos e vivenciais, cujo 


conteúdo será direcionado para os direitos humanos. 


Os investimentos na formação e capacitação dos policiais decorrerão do 
orçamento da SENASP/MJ e deverão contar com o acompanhamento da 


Coordenação Nacional do Programa. 


IX-Aautoproteção do defensor 
A SEDH publicou o “Manual de Autoproteção para Defensores dos Direitos 
Humanos"contendo informações práticas e simples para a sua autoproteção. 


O referido Manual pode ser distribuído aos defensores como uma ferramenta 
útil contra ações que possam colocar em risco a integridade física e psicológica 
dos defensores dos direitos humanos. 


X- Banco de Dados 

Será constituído, com o apoio das Coordenações Estaduais, no âmbito da SEDH, 
banco de dados contendo informações sobre os defensores que sofreram 
violações dos direitos humanos, em especial sobre aqueles ameaçados, 
procurando-se identificar o grau da ameaça que sofrem, qual tipo de proteção 
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que demandam, os possíveis autores da ameaça, com que proteção já contam, 
situações que ensejaram as violações e ameaças, e também sobre as denúncias 


levantadas, pessoas e entidades envolvidas. 


O objetivo é ter um levantamento detalhado referente aos defensores e aos 
casos de violações e ameaças, buscando viabilizar um acompanhamento por 


parte da Coordenação Nacional do Programa. 


O banco de dados será tratado com o máximo grau de sigilo possível e deverá 
ser utilizado exclusivamente para orientar as atividades do programa. Suas 
informações não serão disponibilizadas para outros fins que não os do próprio 
Programa. Somente as pessoas que atuam no Programa terão acesso às 


informações. 


XI-Legislação 

É fundamental que a proteção aos defensores dos direitos humanos esteja 
prevista em lei. Nesse sentido, o GT elaborou um projeto de lei que insere um 
capítulo destinado aos defensores na Lei nº 9.807/99, que institui o Programa de 
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas. 


O referido Projeto de Lei foi apresentado pela Deputada Federal Iriny Lopes e 
será objeto de ampla discussão. 


XII- Investigação das denúncias de ameaças 

A grande maioria dos defensores que sofrem ameaças a sua integridade não 
denunciam este crime perante as autoridades policiais. Embora, a prática de 
ameaçar alguém é crime previsto no art. 147 do Código Penal brasileiro que 
assim dispõe: 


“Art.147 Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 
simbólico, de causar-lhe malinjusto egrave: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6(seis) meses, ou multa. 

Parágrafo único.Somente se procede mediante representação.” 


Assim sendo, foi identificada pela Coordenação Nacional a necessidade de 
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sensibilizar as polícias estaduais e federal para que investiguem efetivamente as 
denúncias de crimes de ameaça contra defensores dos direitos humanos e de 


outros crimes conexos. 


XIII- Campanhas de sensibilização 

Deverão ser desenvolvidas campanhas nacionais e estaduais a fim de 
sensibilizar a sociedade, e as entidades públicas e privadas, em especial os 
veículos de informação, sobre o papel e importância que desempenham os 
defensores dos direitos humanos, apresentando-os como pessoas ou 
entidades que lutam pela construção de uma sociedade mais digna, mais ética, 


mais humana. 
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mu [aU god]: V4o) 
ações 


DESSE TRETA TETE TT ETTA TE 
Estaduais nos entes da Federação, priorizando 
aqueles que possuam alto índice de violação 


contra os direitos humanos. 


2) Proceder, em parceria com o governo estadual 
e entidades civis, um levantamento de todos os 
casos nos quais os defensores dos direitos 


humanos se encontram em situação de risco. 


3) Diligenciar para que seja garantida a 
proteção dos defensores dos direitos humanos 
ameaçados e adotar medidas destinadas à 
investigação das ameaças e das denúncias que 


possam tê-las gerado. 


4) Capacitar e instrumentalizar policiais federais 
e estaduais, civis e militares, para prestarem a 


devida proteção aos defensores. 


5) Estabelecer meios de divulgação e 
conscientização na mídia sobre o trabalho 
desenvolvido pelos defensores dos direitos 


humanos. 


6) Fazer um mapeamento dos movimentos 
sociais e das entidades não governamentais que 
possam integrar as redes de apoio aos 


defensores. 


22 


7) Buscar o comprometimento das polícias civis, por meio das Secretarias de 
Segurança Pública dos Estados para o cumprimento do seu papel de 
investigação, especialmente dos crimes de ameaça contra os defensores. 

8) Buscar parceria do Ministério Público para imprimir maior agilidade às 
investigações motivadas por denúncias encaminhadas pelos defensores dos 


direitos humanos. 


9) Monitorar a aplicação da Lei 10.446/2002 nos casos dos defensores 
ameaçados. 


10) Capacitar os defensores dos direitos humanos para o pleno exercício de 
suas atividades, com a participação do movimento social e/ou da entidade a 
queele pertence. 

11) Estabelecer mecanismos de monitoramento das ações do Programa. 


12) Elaborar um Termo de Compromisso para o defensor ameaçado. 


13) Visitar in loco situações de risco iminente aos defensores dos direitos 


humanos. 


MÉDIO PRAZO 


1) Estimular os estados a constituírem programas e medidas específicas para a 
proteção dos defensores. 


2) Estudar a necessidade de revisar o artigo 147 do Código Penal Brasileiro. 


3) Prever formas de reconhecimento aos policiais que passarem a integrar o 
Programa. 
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4) Buscar apoio da defensoria pública da União e dos estados para o 


acompanhamento e defesa jurídica dos defensores dos direitos humanos. 


5) Elaborar um Manual de Implementação do Programa nos estados. 
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PROJETO DE O Congresso Nacional decreta: 


[) 
LEI H Art.1º Fica inserido na Lei 9.807/99 o seguinte 


361 6/2004 capítulo: 
(Deputada 
Iriny Lopes) 


“CAPÍTULO 
DA PROTEÇÃO AOS DEFENSORES DE 
DIREITOS HUMANOS AMEAÇADOS 


Art.1º O defensor de direitos humanos 
ameaçado terá direito de receber dos órgãos 
públicos assistência e proteção à sua 


integridade física e mental. 


Parágrafo único - Considera-se defensor de 
direitos humanos ameaçado, para os efeitos 
desta lei, as pessoas que estejam sofrendo 
iminente risco de vida em decorrência de sua 
atuação pela defesa e proteção dos direitos 


humanos. 


Art.2º A assistência e proteção aos defensores 
de direitos humanos ameaçados, prevista no 
artigo 1º,a ser prestada pelo órgão 
competente, compreende as seguintes 


Insere capítulo na Lei medidas, entre outras: 
9807/99 que institui o 
Programa de 

Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas e dá outras 
providências. respeito de como proceder para garantir a 


|- Orientação ao defensor e seus familiares a 


proteção; 
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Il - Acompanhamento das medidas policiais e judiciais destinadas à 


investigação e apuração dos crimes; 


Ill - Proteção à integridade e segurança dos defensores de direitos humanos 


ameaçados de violência ou atos criminosos; 


IV - Sistematização de dados e estatísticas relativamente aos casos de 
defensores de direitos humanos ameaçados; 


V - Realização de campanhas de divulgação a respeito do trabalho dos 
defensores de direitos humanos e de prevenção de violência contra 


essas pessoas, 


VI - Realização de campanhas para conscientizar a sociedade da importância 


de contribuir e auxiliar os defensores de direitos humanos; 


VII - Capacitação de agentes públicos ligados à segurança pública para o 
atendimento e assistência aos defensores de direitos humanos ameaçados; 


Art. 3º - O órgão competente adotará medidas a fim de que os Estados 
possam contribuir com as medidas de proteção. 


Art.4º - Caso o defensor de direitos humanos ameaçado se transforme em 
testemunha ameaçada poderá ser transferido para o Programa de Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas - PROVITA, passando a seguir todas as regras 
específicas desse programa. 


Art.5º- Compete à Polícia Federal: 
| - Prestar proteção policial ao defensor desde que haja expresso 
requerimento do órgão competente; 


Il - Contribuir com medidas de proteção aos defensores que estejam sendo 
intentadas pelos Estados; 





Ill- Prestar orientação aos defensores ameaçados. 
Parágrafo único. A Polícia Federal destacará policiais que prestarão os 


serviços de proteção aos defensores. 


Art.6º- Compete à Polícia Rodoviária Federal complementar e contribuir com 
os trabalhos de proteção prestados pela Polícia Federal e demais instituições 


policiais. 


Art.7º - Será criado um banco de dados contendo informações básicas sobre 


os defensores de direitos humanos ameaçados. 


Parágrafo único - O banco de dados será utilizado exclusivamente pelas 
pessoas que trabalham no programa com o objetivo de orientar suas 
atividades. 


Art.8º As investigações, inquéritos ou processos judiciais destinados a apurar 
as ameaças sofridas pelos defensores de direitos humanos terão prioridade 


na tramitação,em qualquer fase policial ou instância judicial” 
Art.2º Esta lei será regulamentada num prazo máximo de 90 dias. 


Art.3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 


disposições em contrário. 


JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei é resultado de muitas reuniões, debates e reflexões 
desenvolvidas pelos integrantes do Grupo de Trabalho (GT) instituído pelas 
Portarias 66 e 89 de 2003 da Secretaria Especial de Direitos Humanos - SEDH, 
Presidência da República. Um dos encaminhamentos do GT foi pela 
apresentação deste projeto de lei na forma e autoria que é proposto. Trata-se de 
tema urgente, visto que algumas medidas para a proteção já estarem sendo 


protagonizadas pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 
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A defesa e proteção dos defensores de direitos humanos são fundamentais 


para a garantia da democracia. 


O Estado brasileiro, infelizmente, tem sido internacionalmente reconhecido 
como não garantidor da segurança e proteção dos defensores de direitos 
humanos.Casos envolvendo ameaças e mortes de defensores estão tramitando 
no sistema de proteção dos direitos humanos da OEA (Organização dos Estados 


Americanos). 


No Brasil, é crescente o número de defensores que são ameaçados ou mortos 


em razão de denúncias contra o crime organizado. 


Os defensores de direitos humanos são pessoas que se dedicam a lutar 
incansavelmente pela ética, pelos valores humanitários e pelo respeito aos 
direitos da pessoa humana. Portanto, garantir a atuação dos defensores dos 
direitos humanos é lutar pelo Estado democrático de Direito. 


Sempre que um defensor sofrer ameaças, é submetido a procurar apoio em 
diversos órgãos públicos, sem no entanto encontrar respaldo através de um 
programa instituído para este fim. São muitas e frequentes às vezes em que 


aciona autoridades federais e estaduais. 


A proteção ao defensor é espécie da proteção hoje estabelecida pela Lei 
9807/99, por isso propomos que seja normatizada no mesmo diploma. Porém, 
trata-se de medidas especiais diferentes daquelas já dedicadas às testemunhas 
ameaçadas. 


Esperamos com a presente reforma da lei, fornecer as condições para que o 
defensor possa efetivamente ter condições para continuar com a sua luta e 


ofício dedicado aos direitos humanos. 


Deputada riny Lopes 
PT/ES 
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Declaração 
sobre o direito 
e o dever dos 
indivíduos, 
grupos e 
instituições de 
promover e 
proteger 

os direitos 
humanos e as 
liberdades 
fundamentais 
universalmente 
reconhecidos 


Tradução não oficial 
retirada da publicação 
“Na linha de Frente: 
Defensores de Direitos 
Humanos no Brasil”, 
1997 2001. Justiça 
Global, maio de 2002 


A Assembléia Geral, 


Reafirmando a importância da observância dos 
propósitos e princípios da Carta das Nações 
Unidas para a promoção e proteção de todos os 
direitos humanos e as liberdades 
fundamentais de todos os seres humanos em 


todos os países do mundo. 


Reafirmando também a importância da 
Declaração Universal de Direitos Humanos e 
dos Pactos internacionais de direitos humanos 
como elementos fundamentais dos esforços 
internacionais para promover o respeito 
universal e a observância dos direitos humanos 
e das liberdades fundamentais, assim como a 
importância dos demais instrumentos de 
direitos humanos adotados no âmbito do 


sistema das Nações Unidas e em nível regional. 


Destacando que todos os membros da 
comunidade internacional devem cumprir, 
conjunta e separadamente, sua obrigação 
solene de promover e fomentar o respeito dos 
direitos humanos e das liberdades 
fundamentais de todos, sem distinção alguma, 
em particular sem distinção por motivos de 
raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política 
ou outra índole, origem nacional ou social, 


posição econômica, nascimento ou qualquer 
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outra condição social, e reafirmando a importância particular de lograr a 
cooperação internacional para cumprimento desta obrigação, de 


conformidade com acarta. 


Reconhecendo o importante papel que desempenha a cooperação 
internacional e a valiosa tarefa que levam a cabo os indivíduos, os grupos e as 
instituições ao contribuir para a eliminação efetiva de todas as violações dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais dos povos e dos indivíduos, 
inclusive em relação às violações massivas, flagrantes ou sistemáticas como as 
que resultam da apartheid, de todas as formas de discriminação racial, 
colonialismo, dominação ou ocupação estrangeira, agressão ou ameaças 
contra a soberania nacional, a unidade nacional ou a integridade territorial, e a 
negativa de reconhecer o direito dos povos, a livre determinação e o direito de 
todos os povos de exercer plena soberania sobre sua riqueza e seus recursos 


naturais. 


Reconhecendo a relação entre a paz e a segurança internacional e o desfrute 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, e consciente de que a 
ausência de paz e segurança internacional não isenta a observância desses 


direitos. 


Reiterando que todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais são 
universalmente indivisíveis e interdependentes e que estão relacionados entre 
si, devendo-se promover e aplicar de uma maneira justa e equitativa, sem 
prejuízo da aplicação de cada um desses direitos e liberdades. 

Destacando que a responsabilidade primordial e o dever de promover e 
proteger os direitos humanos, e as liberdades fundamentais incumbem ao 
Estado. 


Reconhecendo o direito e o dever dos indivíduos, dos grupos e das instituições 
de promover o respeito e o conhecimento dos direitos humanos e das 


liberdades fundamentais no plano nacionale internacional. 


Declara: 
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Artigo 1 
Toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, de promover e procurar a 
proteção e a realização dos direitos humanos e da liberdades fundamentais nos 


planos nacionale internacional. 


Artigo 2 

1. Os Estados têm a responsabilidade primordial e o dever de proteger, 
promover e tornar efetivos todos os direitos humanos, e as liberdades 
fundamentais, entre outras coisas, adotando as medidas necessárias para criar 
as condições sociais, econômicas, políticas e de outra índole, assim como as 
garantias jurídicas requeridas para que toda pessoa submetida a sua jurisdição, 
individual ou coletivamente, possa desfrutar na prática de todos esses direitos e 
liberdades. 

2.0s Estados adotarão as medidas legislativas,administrativas e de outra índole 
que sejam necessárias para assegurar que os direitos e liberdades referidos 
nesta presente Declaração estejam efetivamente garantidos. 


Artigo 3 

O direito interno, enquanto concorda com a Carta das Nações Unidas e outras 
obrigações internacionais do Estado na esfera dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, é o marco jurídico no qual devem se materializar e 
exercer os direitos humanos e as liberdades fundamentais e no qual devem ser 
levadas a cabo todas as atividades a que se faz referência nesta presente 
Declaração para a promoção, proteção e realização efetiva desses direitos e 
liberdades. 


Artigo 4 

Nada do que for disposto nesta presente Declaração será interpretado no 
sentido de que menospreze ou contradiga os propósitos e princípios da Carta 
das Nações Unidas nem que limite às disposições da Declaração Universal de 
Direitos Humanos, dos Pactos internacionais de direitos humanos ou de outros 
instrumentos e compromissos internacionais aplicáveis nesta esfera, ou 


constitua exceção a elas. 
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Artigo 5 
Com fins de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais, toda pessoa tem como direito, individual ou coletivamente, no 
plano nacionale internacional: 

a) A reunir-se ou manifestar-se pacificamente; 

b) A formar organizações, associações ou grupos não governamentais, e a 
afiliar-se a esses ou participar em esses; 

c) A comunicar-se com as organizações não governamentais e 


intergovernamentais. 


Artigo 6 

Toda pessoa tem direito, individualmente e com outras: 

a) A conhecer, buscar, obter, receber e possuir informações sobre todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, com a inclusão do acesso à 
informação sobre os médios pelos quais se dá efeito a tais direitos e liberdades 
nos sistemas legislativo, judiciale administrativo internos; 

b) Conforme o disposto nos instrumentos de direitos humanos e outros 
instrumentos internacionais aplicáveis, a publicar, distribuir ou difundir 
livremente a terceiros opiniões, informações e conhecimentos relativos a todos 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais; 

c) A estudar e debater se esses direitos e liberdades fundamentais são 
observados, tanto na lei como na prática, e a formar-se e manter uma opinião a 
respeito, assim como a chamar a atenção do público para essas questões por 
conduto desses meios e de outros meios adequados. 


Artigo 7 
Toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a desenvolver e debater 
idéias e princípios novos relacionados com os direitos humanos, e a preconizar 


sua aceitação. 


Artigo 8 
1.Toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a ter a opurtunidade 
efetiva, sobre uma base não discriminatória, de participar no governo de seu 


país e na gestão dos assuntos públicos. 
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2. Esse direito compreende, entre outras coisas, o que tem toda pessoa, 
individual ou coletivamente, a apresentar aos Órgãos e organismos 
governamentais e organizações que se ocupam de assuntos públicos, criticas e 
propostas para melhorar seu funcionamento, e chamar a atenção sobre 
qualquer aspecto de seu trabalho que possa obstruir ou impedir a promoção, 
proteção e realização dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 


Artigo 9 

1. No exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, incluídas 
na promoção e na proteção dos direitos humanos a que se refere a presente 
Declaração, toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a dispor de 
recursos eficazes e a ser protegida em caso de violação desses direitos. 

2. Para tais efeitos, toda pessoa cujos direitos ou liberdades tenham sido 
violados anteriormente tem o direito, por si mesma ou por conduto de um 
representante legalmente autorizado, a apresentar uma denúncia ante uma 
autoridade judicial independente, imparcial e competente ou qualquer outra 
autoridade estabelecida pela lei e que essa denúncia seja examinada 
rapidamente em audiência pública,e a obter dessa autoridade uma decisão, de 
conformidade com a lei, que disponha a reparação, incluída a indenização 
correspondente, quando se tenham violado os direitos ou liberdades dessa 
pessoa, assim como a obter a execução da eventual decisão e sentença, tudo 
isso sem demoras indevidas. 

3. Para os mesmos efeitos, cada um tem o direito, individual ou em associação, a: 

a) Denunciar as políticas e ações dos funcionários e órgãos governamentais 
em relação às violações dos direitos humanos e as liberdades fundamentais 
mediante petições ou outros meios adequados ante as autoridades judiciais, 
administrativas ou legislativas internas ou ante qualquer outra autoridade 
competente prevista no sistema jurídico do Estado, as quais devem emitir sua 
decisão sobre a denúncia sem demora indevida; 

b) Assistir as audiências, os procedimentos ou as audiências públicas para 
formar uma opinião sobre o cumprimento das normas nacionais e das 
obrigações dos compromissos internacionais aplicáveis; 

c) Oferecer e prestar assistência letrada profissional ou outro 


assessoramento e assistência, pertinentes para defender os direitos humanos, e 
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as liberdades fundamentais. 

4. Para mesmos efeitos, toda pessoa tem o direito, individual ou coletivamente, 
de conformidade com os instrumentos e procedimentos internacionais 
aplicáveis, a dirigir-se sem entraves aos organismos internacionais que tenham 
competência geral ou especial para receber e examinar comunicações sobre 
questões de direitos humanos e liberdades fundamentais, e a comunicar-se 
sem impedimentos com eles. 

5.0 Estado realizará uma investigação rápida e imparcial ou adotará as medidas 
necessárias para que se leve a cabo uma apuração rigorosa quando existam 
motivos razoáveis para crer que se produziu uma violação dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais em qualquer território submetido a 


sua jurisdição. 


Artigo 10 
Ninguém participará, por ação ou por descumprimento do dever de atuar, na 
violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, e ninguém será 


punido nem perseguido por negar-se a fazê-lo. 


Artigo 11 

Toda pessoa, individual ou coletivamente, tem direito ao legítimo exercício de 
sua ocupação ou profissão, toda pessoa que devido a sua profissão possa afetar 
a dignidade humana, os direitos humanos, e as liberdades fundamentais de 
outras pessoas deverá respeitar esses direitos e liberdades e cumprir com as 
normas nacionais e internacionais de conduta ou ética profissional ou 


ocupacional que sejam pertinentes. 


Artigo 12 

1. Toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a participar em 
atividades pacíficas contra as violações dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais. 

2. O Estado garantirá a proteção pelas autoridades competentes de toda 
pessoa, individual ou coletivamente, frente a toda violência, ameaça, represália, 
discriminação de fato ou de direito, pressão ou qualquer outra ação arbitrária 


resultante do exercício legítimo dos direitos mencionados na presente 
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Declaração. 

3.Sobre este aspecto, toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a 
uma proteção eficaz sob as leis nacionais a resistir ou opor-se, por meios 
pacíficos á atividades e atos, com inclusão das omissões, imputáveis aos Estados 
que causem violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, 
assim como a atos de violência proferidos por grupos ou particulares que 


afetem o desfrute dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 


Artigo 13 

Toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a solicitar, receber e 
utilizar recursos com o objetivo expresso de promover e proteger, por meios 
pacíficos, os direitos humanos e as liberdades fundamentais, em concordância 
como Artigo 3 desta presente Declaração. 


Artigo 14 

1. Incumbe ao Estado a responsabilidade de adotar medidas legislativas, 
judiciais, administrativas ou de outra índole apropriadas para promover em 
todas as pessoas submetidas a sua jurisdição a compreensão de seus direitos 
civis, políticos econômicos, sociais e culturais. 

2.Entre essas medidas figuram as seguintes: 

a) A publicação e ampla disponibilidade das leis e regulamentos nacionais e 
dos instrumentos internacionais básicos de direitos humanos; 

b) O pleno acesso em condições de igualdade aos documentos 
internacionais na esfera dos direitos humanos, inclusive os informes periódicos 
dos Estados aos órgãos estabelecidos por tratados internacionais sobre direitos 
humanos nos quais seja Parte, assim como as atas resumidas dos debates e dos 
informes oficiais desses órgãos. 

3. O Estado garantirá e apoiará, quando corresponda, a criação e o 
desenvolvimento de outras instituições nacionais independentes destinadas a 
promoção e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
em todo o território submetido a sua jurisdição, como, por exemplo, 
mediadores, comissões de direitos humanos ou qualquer outro tipo de 


instituições nacionais. 
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Artigo 15 

Incumbe o Estado a responsabilidade de promover e facilitar o ensino dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais em todos os níveis de ensino,e 
de garantir que os que tenham a seu cargo a formação de advogados, 
funcionários encarregados do cumprimento da lei, pessoal das forças armadas 
e funcionários públicos incluam em seus programas de formação elementos 


apropriados do ensino dos direitos humanos. 


Artigo 16 

Os particulares, as organizações não-governamentais e as instituições 
pertinentes têm a importante missão de contribuir na sensibilização do público 
sobre as questões relativas a todos os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais mediante atividades educativas, capacitação e investigação 
nessas esferas com o objetivo de fortalecer, entre outras coisas,a compreensão, 
a tolerância, a paz e as relações de amizade entre as nações e entre todos os 
grupos raciais e religiosos, tendo em conta as diferentes mentalidades das 
sociedades e comunidades em que levam a cabo suas atividades. 


Artigo 17 

No exercício dos direitos e liberdades enunciados na presente Declaração, 
nenhuma pessoa, individual ou coletivamente, estará sujeita a mais limitações 
que as que se impõe em conformidade com as obrigações e compromissos 
internacionais aplicáveis e determine na lei, com o único objetivo de garantir o 
devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades alheios e 
responder às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem estar geral 
de uma sociedade democrática. 


Artigo 18 

1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade e dentro dela, posto que 
somente nela pode desenvolver livre e plenamente sua personalidade. 

2. Aos indivíduos, grupos, instituições e organizações não-governamentais 
correspondem uma grande função e uma responsabilidade na proteção da 
democracia, a promoção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais e 
a contribuição ao fomento e progresso das sociedades, instituições e processos 
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democráticos. 

3.Analogicamente, lhes corresponde o importante papel e responsabilidade de 
contribuir, como seja pertinente, na promoção do direito de toda pessoa e uma 
ordem social e internacional em que os direitos e liberdades enunciados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e outros instrumentos de diretos 


humanos podem ter uma plena aplicação. 


Artigo 19 

Nada do disposto na presente Declaração será interpretado com o sentido que 
confira a um individuo, grupo ou órgão da sociedade ou qualquer Estado o 
direito a desenvolver atividades ou realizar atos que tenham como objetivo 


suprimir os direitos e liberdades,enunciados na presente Declaração. 


Artigo 20 

Nada do disposto na presente Declaração será interpretado com o sentido que 
permita aos Estados apoiar e promover atividades de indivíduos, grupos de 
indivíduos, instituições ou organizações não-governamentais, que estejam em 


contradição com as disposições da Carta das Nações Unidas. 
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APRESENTAÇÃO 


O Instituto de Acesso à Justiça - IAJ, organização da sociedade civil de 
interesse público, com sede na cidade de Porto Alegre, foi fundado em 2002, 
com a missão de dedicar-se à efetivação dos direitos fundamentais da popu- 
lação vulnerável, social e economicamente. Através de uma rede 
transdisciplinar, voluntária e gratuita (rede pro bono), o IAJ vem prestando 
ao(a) cidadão(à) em conflito com a lei um atendimento de natureza integral 
(jurídico e psicossocial), colocando-o(a) numa posição diferenciada da situa- 
ção anterior: não mais enquanto objeto da repressão estatal, mas enquanto 
sujeito de um processo multiplicador de direitos e deveres. 

O IAJ entende que a falta de acesso aos direitos fundamentais afeta 
direta e/ou indiretamente a todos. Basta que cada um olhe ao seu redor e 
perceberá exemplos de desrespeito ao ser humano, materializado nas péssimas 
condições de vida de muitos. 

A violência atinge de diversas maneiras os diferentes setores da sociedade, 
aparecendo sob múltiplas formas: no abandono daqueles que estão em situação 
de especial vulnerabilidade; na violência física, praticada por diferentes 
agressores; na violência intra-familiar, nas atitudes de discriminação a 
portadores de deficiências, contra a mulher, por motivos étnicos, raciais, 
religiosos, de orientação sexual, de origem geográfica ou classe social, etc. 

Entender a violência como um problema de todos não significa desconhe- 
cer a existência de diferentes esferas de responsabilidade. Assumir a respon- 
sabilidade da construção da paz, do que é possível fazer nas diferentes esfe- 
ras, € acionar o poder público, é preocupar-se com o nosso futuro enquanto 
coletividade: à medida que percebemos o outro, suas necessidades e dificul- 
dades, podemos detectar espaços a serem preenchidos pela nossa atuação, a 
fim de promover a justiça social. 

Dessas violências e expressões de intolerância resultam vítimas que 
precisam ser atendidas em seus direitos. 

Com base nessas preocupações, é que foi elaborada a Cartilha de Direi- 
tos Humanos do IAJ. Espera-se com ela: 

* Criar uma referência básica nos diferentes espaços governamentais, 

não governamentais, familiares e comunitários que trabalhem com a 
temática em favor de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária; 


* Apresentar subsídios para uma discussão sobre a violência, suas causas 
e consegiiências, assim como os direitos violados e caminhos ou for- 
mas de reparação; 

* Chamar a atenção para a responsabilidade de cada cidadão/à de en- 
frentar e superar a violência e para os recursos disponíveis para isso; 

* Reafirmar a necessidade de enfrentar a violência por meio dos instru- 
mentos e espaços oferecidos pelo Estado Democrático de Direito. 


Solicitamos a todos os leitores que enviem observações, sugestões 
e novas informações para: 

e-mail: iaj(miaj.org.br ou 

Av. Getúlio Vargas, 37/9/207 

Cep: 90150-001 Porto Alegre/RS 

Telefone: (0xx51) 3211-5808 

Nosso site é: www.iaj.org.br 


1- OS DIREITOS HUMANOS 


Direitos Humanos são todos os direitos conquistados ao longo dos tempos 
por todas as pessoas. 

Entre os direitos humanos podemos citar, além do direito à vida e 
integridade física, também o direito à educação, à habitação, ao trabalho, 
terra, à saúde, ao lazer, à informação e a um meio ambiente saudável 
preservado. 

Mulheres e homens, negros, brancos, amarelos, índios, homossexuais, 
heterossexuais, idosos, crianças e adolescentes, portadores de deficiência, 
estrangeiros, migrantes, refugiados, portadores de HIV (Aids), policiais, presos, 
despossuídos e os que têm acesso à riqueza, trabalhadores sem terra, sem 
teto, todos, sem exceção, são portadores dos direitos humanos. 


o Do o 


O que você faz com as violações dos direitos humanos? 

Você sabia que não fazer nada ou não acreditar pode contribuir 
para manter as coisas como estão? 

Veja a seguir, alguns caminhos sugeridos pelo IAJ para que 
você possa prevenir e denunciar as violações de direitos 


humanos. 
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Dicas de endereços em Porto Alegre: À 
Cidadania — Associação de Defesa dos Direitos do Cidadão 


Avenida Loureiro da Silva, 2001 — sala 802/803 

Fone: (51) 3224-2160 

Comissão de Cidadania e Direitos Humanos - CCDH da AL/RS 
Praça Marechal Deodoro, EA 

Fone: (51) 3210-2096/3210-26 

Secretária dos Direitos Humanos la Pre 

Rua João Manoel, 


Fone: (51) 3228-17 
Comissão dos Di 




















Fone: a sa 


Criminal: Rua 
Foro Central — salé 
Fone: (51) 3224-0 
Família: Rua Jerô 
Fone: (51) 3225-0 
Ordem dos Ad 


106 - Centro - CEP 90010-210 







ja Secretária de Justiça e Segurança Pública 
de Setembro, 666 - 2º andar - C.P 1100 - Porto Alegre/RS 
0800 999801 das 10:00 às 17:00 - ouvidoria(dsps.rs.gov.br 
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2 - O DIREITO DE SER TRATADO COMO IGUAL 






Discriminação racial. 


-- 

Um dos objetivos mentais da República Federativa do Brasil é o de 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas, de discriminação”. 

A violência pela discriminação ocorre quando as pessoas são tratadas de 
forma desigual no exercicio dos seus direitos civis, políticos, econômicos e 
sociais, por exemplo. , dé 

Diz a Constituição Fed : Artigo 3º, que a prática do racismo 
constitui crime inafian , | ujeito a pena de reclusão, nos 
termos da lei. 

di 

Além da comunidade de racismo os índios 

e os imigrantes de ns. Outra forma de 

discriminação acontece e da condição social ou 
pnceito não existe só do 
e contra o rico também 















pode significar preconcei 
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O que fazer ao verificar um caso de racismo? 


* Procure imediatamente o Distrito Policial mais próximo e registre a 
denúncia/ocorrência, munindo-se de preferência, do auxílio ou de infor- 
mação a cerca de testemunhas e provas que levem ao conhecimento 
do fato; 

* Apóie e participe do trabalho das entidades que se dedicam à promoção 
da tolerância e da luta contra o racismo e a discriminação; 

* Promova, de todas as formas possíveis, os valores da tolerância, da 
fraternidade e da solidariedade. 


Dica de endereços 

Associação dos Povos e Organizações 
Indígenas do Sul — Apois 

Caixa Postal 12 - Fone: (55) 3745-1421 
98460-000 

Iraí, RS 

Comissão de Cidadania e Diretos Humanos CCDH da AL/RS 
Praça Marechal Deodoro, nº101 /3º 
Fone: (51) 3210-2096/3210-2641 

Porto Alegre, RS 

União dos Negros pela Igualdade 

Rua Vigário José Inácio, 250/65 

Porto Alegre, RS 

Fundação Nacional do Índio — Funai 
Rua Morom, 1060 — sobreloja 

Fone: (54) 3311-4233 

Passo Fundo, RS 


3-O DIREITO DE OPÇÃO SEXUAL 


A Constituição Federal Brasileira, as constituições estaduais, e Leis or- 
gânicas municipais, todas proíbem a discriminação e o preconceito contra a 
orientação sexual, seja hetero ou homosexual. 

O que se vê, contudo, é a prática generalizada da violência moral e física 
contra homossexuais, transexuais, bissexuais, travestis e lésbicas. 

Contribuem fortemente para isso os meios de comunicação irresponsá- 
veis quanto à sua função de cidadã. Por isso, denuncie e faça valer o seu 
direito à opção sexual. 


Se você for vítima de violência por ser homossexual, registre quei- 
xa na Delegacia Policial mais próxima, e busque indenização pelo dano 
moral, psicologico e material sofridos. 

Como cidadão/ã, exija o respeito aos direitos constitucionais e às 
normas legais que proíbem e punem a discriminação. 


Dica de endereços: 

Igualdade — Associação de Travestis e Transexuais do RS 
Pça Osvaldo Cruz, 15/602. 

Fone: (51) 3211-3849 - Porto Alegre/RS 
NUANCES- Grupo pela livre expressão sexual 
Pça Rui Barbosa, 220/52 Centro 

Fone: (51) 3286-3325 - Porto Alegre/RS 
Defensoria Pública 

Rua Sete de |Setembro, 666 - 6º andar 

CEP 90010-190 Porto Alegre - RS 

Ministério Público Estadual 

Vide página 11 


4- O QUE FAZER QUANDO A PESSOA 
SOFRE ABUSO DE AUTORIDADE? 


O abuso de autoridade é crime. Constitui abuso de autoridade qualquer 

atentado: 

* À liberdade de locomoção: 

* À inviabilidade do domicílio; 

* Ao sigilo de correspondência; 

* À liberdade de consciência e crença; 

* Ao livre exercício do culto religioso; 

* À liberdade de associação; 

* Aos direitos e garantias legais assegurados no exercício do voto; 

e Ao direito de reunião; 

* À incolumidade física do indivíduo; 

* Aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. 


Constituem também abuso de autoridade (quando não contituem crime): 


* Ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual sem as for- 
malidades legais ou com abuso de poder; 

* Submeter pessoa sob a sua guarda ou custódia a vexame ou 
constrangimento não autorizado em lei; deixar a autoridade policial de 
comunicar, imediatamente, ao juiz competente, a prisão ou detenção de 
qualquer pessoa, ou deixar de apresentá-la, sem demora, à autoridade 
Judicial; 

* Deixar o juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção ilegal que 
lhe seja comunicada; 

* Levar à prisão e nela deter quem se propõe a prestar fiança permitida em 
lei; 

* A cobrança, pela autoridade policial ou por funcionário público, de custas, 
emolumentos, ou qualquer outra despesa sem apoio da lei; 

“A recusa do oferecimento de recibo referente a importância recebida a 
titulo de carceragem, custas, emolumentos ou de qualquer outra despesa, 
pelo carcereiro ou agente de autoridade policial; 
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* Ofender a honra das pessoas, ou lesar o seu patrimônio; 
* E considerada autoridade quem exerce cargo, emprego ou função públi- 


ca, de natureza civil ou militar ainda que transitoriamente e sem remune- 
ração. 


Dicas do que fazer: 
Se você for vitima de abuso de autoridade, encaminhe uma representa- 
ção, por meio de um documento chamado petição, para : 


* Autoridade superior que tiver competência legal para punir a autoridade 


civil ou militar culpada; 


* Ao órgão do Ministério Público que tiver competência para iniciar processo- 


crime contra a autoridade culpada. 


e À representação (a petição) será feita em duas vias. Deve incluir o relato 


do fato que constitui o abuso de autoridade, com todas as circunstâncias, 
a qualificação do acusado e a lista de testemunhas, no máximo de três, se 
as houver. 


* Um dos principais instrumentos jurídicos contra o abuso de autoridade 
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(garantido pela Constituição Federal) é o Habeas Corpus. Ele pode ser 
apresentado por qualquer pessoa ao juiz, sem precisar de advogado. 

O Habeas Corpus é preventivo quando você tiver ameaçado (a) de ser 
preso(a) ou quando for constrangido(a) ilegalmente, ou é liberatório quando 
a pessoa estiver presa ilegalmente. 


O pedido de Habeas Corpus deve ser entregue no Fórum de Porto Alegre. 
Há sempre um juiz de plantão, diariamente, após as 18h30min e nos 
finais de semana e feriados. 

Ássim que o Habeas Corpus for concedido, a pessoa presa 

será libertada. 


Modelo de Habeas Corpus: 


Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ......... 
José da Silva, brasileiro, encanador, morador nesta 
cidade, na rua ......... , nº... , bairro,......, vem a presen- 
ça de Vossa Excelência impetra Habeas Corpus em 
favor de seu irmão Antonio da Silva, brasileiro, mo- 
torista, pelos seguintes motivos: 


Antonio foi preso no dia ../../.. às ... horas na rua ....... , 
bairro........ » por policiais civis ( ou militares, quando 
for o caso) acusado de ...........................cc... (colocar, 


se houver os motivos alegados pelas autoridades). 
A prisão do cidadão é ilegal por que não havia ordem 
judicial e ele não estava em fragrante delito, como 
afirma o Artigo 5º da Constituição Federal. (ou outro 
motivo) 
Assim, peço a Vossa Excelência que atenda a esse 
pedido de Habeas Corpus para libertar imediatamente 
o cidadão Antonio da Silva , preso ilegalmente no ....... 
(colocar o número) Distrito Policial (ou na Delegacia 
de Polícia, se for o caso ou no Presídio, se for o caso), 
conforme é de direito e justiça. 

de de 


assinatura 
José da Siva 
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5- A PRÁTICA DA TORTURA É CRIME! 


A tortura é um dos atentados mais abomináveis à dignidade humana. 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma, em seu Artigo 5º: 
“Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento cruel, desumano ou 
degradante”. A Lei Federal nº 9.455, de 7 de abril de 1997, passou a conside- 
rar a tortura como um crime autônomo e hediondo 
Em que pese o vigor dessas normas, a tortura ainda é praticada contra 
pessoas presas - constituindo abuso de autoridade - e contra muitas vítimas 
da violência e criminalidade urbana. 
Uma sociedade só será de efetivamente aEmoc aa no momento 






) n imediatamente o caso às 
idades e bHs é apoio nas entidades goverfiamentáis.e não 
: 1 É; Rs . 

Je direitos nos.. Si 



















nstatai,o uso irá cm dependências policiais, aja de 
O e denuncie autoridades. 
* Apóie tod ará a valorização da dignidade humana 
e parap ento-eruel, “desumano ou degradante. 
2 AQ9SOS Tortura emma serviço destifiado a combater a prática da tortura 
no Brasil, operado di) ESSA nacional de denúncias e vinte 
centrais de monitd ico Caia pelas cinco regiões do país, 
com capacidade À trole fise calização dessas ocorrências. 
Denuncie 0800//07:5551 (a liga o gratuita e confidencial). 


E A q 
Duvidória da Justiça REcEurAnçA Pública do Governo do Estado 


do Rio a de-dó Su 
Abranhá os servidores Ri Civil, Brigada Militar, Susepe, Instituto 


Geral de Pe Depa Dime adual de Trânsito. Caso as violações 
(abuso de autoridade e/ou a tenha 
Ouvidoria pode ser um órgão capaz de 
Rua Sete de Setembro, 666, 2º andar 
Fone 0800-999801 
Caixa Postal 1100 POA/RS 
Endereço eletrônico:ouvidoria(dsjs.rs.gov.br 
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6- O QUE FAZER QUANDO A PESSOA É VÍTIMA 
DE EXPLORAÇÃO SEXUAL? 


A situação de mulheres e homens, crianças e jovens submetidos à pros- 
tituição, representa uma das mais graves violações aos direitos humanos e às 
liberdades fundamentais. 

Não há uma separação entre a violência sofrida por crianças e adultos de 
ambos os sexos. 

A legislação não pune a prostituição, mas sim todas as atividades ligadas 
à exploração sexual. 


O que fazer se você é vítima de exploração sexual? 

* Procure conhecer os seus direitos e deveres incluídos na legislação. Para 
isto, entre em contato com entidades governamentais e não 
governamentais; 

* Organize-se socialmente, integrando ou constituindo uma associação para 
a defesa dos seus direitos; 

* Denuncie na Justiça e na Polícia casos de violação da sua dignidade, de 
agressões físicas e morais. 

E se você testemunhar violência contra profissionais do sexo? 

* DENUNCIE a Justiça, Polícia e às ONGS de direitos humanos. 

E como proceder em caso de abuso sexual? 

* Na Delegacia de Polícia mais próxima e solicite exame de corpo delito no 
DML, e com as mesmas roupas e só depois tome banho. 

Aja de forma cidadã. Procure impedir a violência e denuncie. 

Dicas de Endereços 
Departamento Médico Legal: 

Av. Ipiranga, 1807 

Fone: (51) 3288-2679 

Porto Alegre /RS 

Brigada Militar 

Rua dos Andradas, 522 - Fone 190 
Porto Alegre/RS 


19 


7-OS DIREITOS DO FAMILIAR DE PESSOA ASSASSINADA 


A Constituição de 1988 prevê, em seu artigo 245, que a lei disporá sobre 
as hipóteses e condições em que o Poder Público dará assistência aos herdei- 
ros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem pre- 
Juízo da responsabilidade civil do autor do ilícito. 

As famílias de vítimas de violência, muitas vezes, não se reconhecem 
como pessoas também vitimizadas pelo fato e desconhecem seus direitos ou 
os serviços que podem usufruir. 

É comum, também, a tendência a “esquecer”, “deixar de lado”, “apagar 
da memória”, como uma defesa imediata. 

Não“fa 







a , » 


1h 
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8 - O QUE FAZER QUANDO O CIDADÃO É VIOLADO NO 
ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE? 


“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políti- 
cas sociais € econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos, e ao acesso universal e igualitário das ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”. 

(Artigo 196 da Constituição Federal) 


Você sabia que tem direito: 

* De receber um atendimento de qualidade, atencioso e respeitoso; 

* De ser identificado pelo nome e sobrenome e não ser chamado pelo nome 
da doença; 

* De receber auxílio imediato e oportuno do funcionário adequado; 

* De receber informações claras, simples e compreensivas; 

* De ser esclarecido se o tratamento ou diagnóstico é experimental ou faz 
parte de pesquisa; 

* De recusar ou consentir com procedimentos, diagnósticos ou terapias; 

* De receber medicamentos básicos; 

* De segurança e integridade física nos hospitais públicos e privados; 

* De não ser discriminado por qualquer doença e de ser protegido em sua 
dignidade, mesmo após a morte. 


O paciente tem o dever de zelar pela própria saúde. Deve ter sempre 
consigo seus documentos e levar para as consultas e os exames 
radiografias e todo o material que auxilie no diagnóstico. Deve anotar 
todas as reações e dúvidas que surgiram durante o tratamento. O 
paciente tem o dever de participar do seu tratamento, promovendo 
assim uma saúde melhor para todos. 
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9 - OS DIREITOS DO PORTADOR DE HIV (AIDS) 


A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso 10, protege o direito à 
intimidade e o Código Civil Brasileiro, em seus artigos 1518 a 1532 e 159, 
regula a forma pela qual os ofensores repararão o dano causado. 

Os cidadãos portadores do HIV (AIDS) sofrem, entre outras violências, 
o dano moral, verificado quando a sua vida privada e a sua honra são feridas 
pela publicidade indevida de sua condição, quer por meio de pessoas em 
ambiente familiar, social e profissional, quer por meio de profissionais que não 
respeitam a ética. 

A testagem sorológica compulsória também representa uma invasão de 
privacidade, com implicações legais, éticas, cientificas e sociais. 

Algumas situações autorizam, porém, a solicitação de exames, seja para 
a preservação da própria saúde, seja para preservar a saúde das outras pes- 
soas. O fundamental, contudo, é garantir o pleno direito à cidadania por parte 
de todas as pessoas, em particular daquelas atingidas pelo HIV (AIDS). 


O que fazer? 

Não se deixe vencer pela discriminação e pelo preconceito: para isto, 
una-se a outras pessoas que se encontram na mesma situação e procure 
participar de grupos de apoio. 

Se você conhece pessoas portadoras, tenha a consciência de que a 
solidariedade é o fundamento maior de uma sociedade realmente democrática. 

Nesse sentido, apóie as pessoas portadoras do HIV (AIDS) da forma 
que puder. Colabore, de modo especial, com as entidades governamentais e 
não governamentais que atuam junto a essas pessoas. 


Dica: 

Visite o Grupo de Apoio à Prevenção de AIDS — GAPA 
Rua Luís Afonso, 234 

Fone: (51) 3221-6363/ Fax: (51) 3221-6035 

Porto Alegre/RS 
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10 - OS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE SOFRI- 
MENTO PSÍQUICO 


A Declaração de Caracas, de 14/11/1990, prevê que as legislações dos 
países devem ajustar-se de modo que assegurem o respeito aos direitos hu- 
manos e civis dos doentes mentais e promovam a organização dos serviços 
comunitários de saúde mental que garantam o seu cumprimento”. 

A Declaração da ONU, de 17/12/1991, através do documento A Proteção 
de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental e a Melhoria da Assistência à 
Saúde Mental, defende em seus 25 princípios, os direitos dos portadores de 
sofrimento psíquico sem discriminação de qualquer espécie. 

Os portadores de sofrimento psíquico sofrem muita discriminação na 
sociedade, chegando até mesmo a serem tratados como pessoas “perigosas” 
e a receberem tratamentos desumanos. 


O que fazer? 

* Se você conhece alguma pessoa portadora de sofrimento psíquico e 
quer ajudá-la, primeiramente, não tenha preconceitos sobre a sua 
condição. A doença mental deve e pode ser enfrentada como qualquer 
outra doença. 

* Denuncie qualquer situação que retrate maus-tratos ou negligências 
com os portadores de sofrimento psíquico ou os encaminhem para algum 
serviço de saúde que poderá recebê-los de forma adequada. 
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11- O DIREITO AO TRATAMENTO PARA 
DEPENDÊNCIA QUÍMICA 


O uso indevido de drogas tornou-se um problema de saúde pública. Trata- 
se de um problema que não atinge somente o indivíduo usuário de drogas, 
mas a sua família, seus vizinhos, seu emprego e a comunidade de modo geral. 

O que são drogas? São substâncias que produzem mudanças nas 
sensações, no grau de consciência e no estado emocional. Atuam no cérebro 
e têm potencial para causar dependência. 

Quando falamos em drogas, em geral pensamos em maconha, cocaína, 
crack, por exemplo, que são ilegais. Porém, há substâncias legalizadas que 
são igualmente prejudiciais à saúde, como o álcool e a nicotina. 

A pessoa usuária ou dependente de drogas tem direito ao atendimento na 
área da saúde, de forma adequada ao seu caso. 

Toda pessoa possui o direito a uma avaliação inicial, preferencialmente 
por uma equipe multiprofissional, devendo ser realizado um diagnóstico do 
problema e identificada a forma mais adequada de tratamento. 

Há pessoas que necessitam de tratamento ambulatorial (consultas 
psiquiátricas, psicológicas, orientação e acompanhamento familiar), outros 
necessitam de internação hospitalar e/ou em comunidades terapêuticas. 


O que fazer? 

Procure o posto de saúde mais próximo de sua residência e marque uma 
consulta. 

O médico clínico fará seu encaminhamento para as especialidades 
necessárias ao seu caso ou de seu familiar. 


Alguns endereços úteis para tratamento de dependência química 
e saúde: 


SITUAÇÕES DE URGÊNCIA PSIQUIÁTRICA - local onde é 
realizada avaliação psiquiátrica e atenção a situações de urgência: 
* Centro de Saúde da Vila dos Comerciários — Postão da Cruzeiro — 
PAM 3 
Av. Moab Caldas, s/nº - Vila Cruzeiro 
Fone: (51) 3230-3067 - - Porto Alegre/RS 
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* Grupo de Avaliação dos Hospitais Psiquiátricos - GAHP 
Av. Borges de Medeiros, 1501 — sala 08 
Fone: (51) 3288-5909 
Porto Alegre/RS 
* Hospital Psiquiátrico São Pedro 
Av. Bento Gonçalves, 2440 
Fone: (51) 3339-1455/3339-3645 
Porto Alegre/RS 


GRUPOS DE AUTO-AJUDA - nos locais abaixo você terá informação 
sobre os endereços e horários das reuniões dos grupos. As reuniões são abertas 
e gratuitas: 

* Cruz Vermelha 

Av. Independência, 993 
Fone: (51) 3311-4612/3311-5140 
Porto Alegre/RS 
* Pastoral de Apoio ao Toxicômano - PACTO 
Rua Washington Luiz, 868 
Fone: (51) 3212-2440 
Porto Alegre/RS 
* Alcoólicos e Narcóticos Anônimos 
Av. Independência, 993 
Rua São Luiz, 607 Bairro Santana - Porto Alegre/RS 
Fone: (51) 3333-3550 /(51) 3291-2441 /(51) 3311-0104 


ATENÇÃO MÉDICA E PSICOLÓGICA EM GERAL 

Emergência: 
* Hospital Cristo Redentor 

Rua Domingos Rubbo, 20 

Fone: (51) 3331-6104 /3361-3366 

Porto Alegre/RS 
* Hospital de Pronto Socorro 

Av. Osvaldo Aranha, s/n 

Fone: 192 

Porto Alegre/RS 
* Ambulatório para crianças e adolescentes 

Centro de Saúde Santa Marta- Rua Capitão Montanha, nº 27 

Fone: 3289-2872 / 3289-2873 - Porto Alegre/RS 
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* Hospital Banco de Olhos 
Rua Eng. Walter Boehl, 285 — Vila Ipiranga 
Fone: (51) 3347-2122 
Porto Alegre/RS 


Dirija-se ao posto de saúde mais próximo de sua casa, marque consulta 
com o médico clínico e ele fará o seu encaminhamento para o 
atendimento de que necessita. 


Demais locais para denúncias e orientação: 


Casa Harmonia- Rua Sarmento Leite, nº 964- fone: 3227 0614 
Centro Municipal de DSTs/AIDS 

Centro de Saúde da Vila dos Comerciários 
Rua Prof. Manoel Lobato, 151 

(Vila CRUZEIRO/PAM3) 

Fone: (51) 3231-7114/3230-3048 

Porto Alegre/RS 

Centro de Informações Toxicológicas 
Rua Domingos Crescêncio, 138 — 1º andar 
Fone: 0800780200 

Porto Alegre/RS 

Conselho Regional de Enfermagem — Coren 
Rua dos Andradas, 1560 — 18º andar 

Fone: (51) 3224-3688 

Porto Alegre/RS 

Conselho Regional de Medicina —- CRM 
Av. Princesa Isabel, 921 

Fone: (51) 3219-7544 

Porto Alegre/RS 

Conselho Municipal de Saúde — 

Ay. João Pessoa, 325 / Fone: 3228 02 03 
Porto Alegre/RS 


e CAPS Centro- 
Rua José Bonifácio, nº 71 - Porto Alegre/RS 
* Fórum Gaúcho de Saúde Mental 
Rua Carlos Estevão, 560/apt 104 
Fone: (51) 3348-6541 
Porto Alegre/RS 
* Ministério Público - Centro de Apoio de Defesa da Cidadania 
Rua Andrade Neves, 106 - 9º andar - E-mail: caocidadania(dmp.rs.gov.br 
Fone: 3287-8009 Ramais: 9031/9032 - Porto Alegre/RS 
* Pensão Protegida Nova Vida — 
Rua Gomes Jardim,758 - Fone: 32171357 - Porto Alegre/RS 
* Oficina de Geração de Renda- 
Rua Mariante, nº 500 - Porto Alegre/RS 
* Secretaria Estadual de Saúde 
Av. Borges de Medeiros, 1501 — 6º andar 
Fone: (51) 3288-5800 
Porto Alegre/RS 
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12 - O DIREITO AOS MÍNIMOS SOCIAIS 


O art. 1º da Lei Orgânica de Assistência 
Social- LOAS, garante: “ a assistência social, 
direito do cidadão e dever do Estado, é política 
de Seguridade Social não contributiva, que pro- 
vê os mínimos sociais, realizada através de 
um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendi- 
mento às necessidades básicas”. Ainda prevê 
que a assistência social realiza-se de forma 
integrada às políticas setoriais, visando ao 
enfrentamento da pobreza, à garantia dos mi- 
nimos sociais, ao provimento de condições para 
atender contingências sociais e à 
universalização dos direitos sociais. 

Segundo a LOAS, é direito de todo cidadão ter acesso aos mínimos 
sociais, sem discriminação, com igualdade de direitos no acesso ao atendi- 
mento. 

É dever do município de Porto Alegre prover esses mínimos à população, 
através do atendimento na rede de serviços bem como de repasse de auxílios 
como renda mínima; 

O Governo Federal, através do Programa do Bolsa-Família, também re- 
passa, mensalmente, às famílias cadastradas no Programa uma 
complementação financeira, a fim de prover melhores condições para 
enfrentamento à pobreza. 





O que fazer? 

* Se você conhece alguma pessoa ou família que esteja passando por uma 
situação de necessidade, de falta de alimentação e habitação diga a esta 
que ela poderá procurar os Centros Regionais de Assistência So- 
cial para ser acolhida; 

* Essa pessoa ou família poderá ser incluída em algum dos programas soci- 
ais existentes na rede de assistência da cidade, a fim de melhorar sua 
situação de vulnerabilidade social; 

* Existem locais na cidade que fornecem alimentação gratuita ou a 
um preço popular de R$ 1,00 a refeição. 
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Endereços úteis para alimentação: 


* Sociedade Ramiro D'Ávila (sopa gratuita diariamente): 
Av. Getúlio Vargas esq. Com Av. Ipiranga - Porto Alegre/RS 
* Prato Popular ( refeição a R$ 1,00 ) : 
Av. Santos Dumont esq. com São Pedro - Porto Alegre/RS 
* Bandejão ( refeição a R$ 1,00 ): Av. Érico Veríssimo, nº 1450 
* Lar Fabiano de Cristo (assistência à famílias de extrema pobreza) 
Rua Pedro Boticário, 336 
Fone: (51) 3336-2468 
Porto Alegre/RS 


Endereços úteis para Abrigo Provisórios 


* Abrigo Abrevivência 
Av. Getúlio Vargas, 401 
Fone: (51) 3338-0704 
Porto Alegre/RS 
* Albergue Bom Jesus 
Rua São Domingues, 410 
Fone: (51) 3348-8288 
Porto Alegre/RS 
* Cohre — Centro pelo Direito à Mora- 
dia contra Despejos 
Rua Demétrio Ribeiro, 990/305. 
Fone: (51) 3212-1904 
Porto Alegre/RS 
* Conselho Estadual de Habitação 
Av. Borges de Medeiros, 1501- 14º andar 
Fone: (51) 3288-4607 
Porto Alegre/RS 
* Departamento Municipal de Habitação - Demhab 
Av. Padre Cacique, 708 
Fone: (51) 3231-8811 
Porto Alegre/RS 
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Endereços dos Centros Regionais de 
Assistência Social de Porto Alegre: 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
RESTINGA E EXTREMO SUL 
Centro de Comunidade da Vila Restinga — F: 3250-1115 
Rua Economista Nilo Wiilff s/nº- Vila Restinga — 91790-000 


Módulo de Assistência Social Extremo-Sul 

Rua 7905, nº 23 - Loteamento Chapéu do Sol 

Telefone: 3245-6359 

Módulo de Assistência Social Restinga 5º Unidade 
Av. Ricardo Leônidas Ribas, 35 -Distrito Industrial 
Telefone: 3250-8302 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL LESTE 
Centro de Comunidade do Bairro Ipiranga - 3340-4866 
Rua Porto Seguro, 261 - Bairro Ipiranga - 91380-220 


Módulo de Assistência Social Bom Jesus 
Rua Santo Agostinho, 162 - Vila Bom Jesus 
Telefone: 3334-2866 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL SUL E CENTRO SUL 
Centro de Comunidade Parque Madepinho - 3249-4343 
Rua Arroio Grande, 50 - Cavalhada - 91740-180 
Telefone: 3242-6225 


Módulo de Assistência Social Cavalhada 

Rua Cônego Vieira da Soledade nº 60 - casa 02 Cavalhada 
Telefone: 3241-8244 

Módulo de Assistência Social Sul 

Avenida Guarujá, 190 - fundos 

Telefone: 3248-7241 

Módulo de Assistência Social Aberta dos Morros 

Av. Juca Batista, nº 3369 - Aberta dos Morros 

Telefone: 3264-0654 


* CENTRO REGIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NOROESTE 
Centro de Comunidade da Vila Floresta - 3341-4607 
Rua Irene Capponi Santiago, 290 - Vila Floresta - 91040-070 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL GLÓRIA, 
CRUZEIRO E CRISTAL 
Centro de Comunidade Georg Black - 3223-5083 
Rua Cel. Neves, 555 - Bairro Medianeira - 90870-280 


Módulo de Assistência Social Cristal 
Rua Curupaiti, nº 925 - Cristal 
Telefone: 3242-8844 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PARTENON E LOMBA DO PINHEIRO 
Centro de Comunidade Vila Mapa - 3319-1156 
Rua Jaime Rollemberg de Lima s/nº - Vila Mapa - 91540-340 
3319-3155 


Módulo de Assistência Social Partenon 
Rua Barão do Amazonas, nº 1959- Partenon 
Telefone: 3384-2122 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NORTE 
Centro de Comunidade Vila Elisabeth - 3364-1194 
Rua Paulo Gomes de Oliveira, 200 - Sarandi - 91120-570 
Telefone: 3364- 6671 


* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL EIXO BALTAZAR E NORDESTE 
Centro de Comunidade Vila Ingá - 3344-2364 
Rua Desidério Severino, 227 - Vila Ingá - 91230-250 


Módulo de Assistência Social Nordeste 
Rua Martin Félix Berta, nº 2357 
Telefone: 3387-6209 
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* CENTRO REGIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CENTRO, 
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ILHAS, HUMAITÁ E NAVEGANTES 
Av. Júlio de Castilhos, 516 - Centro - 90030-130 
3225-7703 


Módulo de Assistência Social Ilhas 

Rua da Cruz nº, 05 - Ilha Grande dos Marinheiros 

Telefone: 9955-0279 

Módulo de Assistência Social Farrapos 

Rua José Luiz Peres Garcia, nº 05- Quadra 30 - Vila Farrapos/Navegantes 
Telefone: 3374-4420 

Módulo de Assistência Social Centro 

Avenida Júlio de Castilhos, nº 516 - Centro 

Telefone: 3225-7703 


13- O ACESSO À DOCUMENTAÇÃO 


A Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 1º (primeiro), garante a todo 
brasileiro a cidadania e a dignidade hu- 
mana, entre outros direitos. Neste senti- 
do, toda pessoa que nasce em território 
brasileiro possui o direito de obter docu- 
mentação completa e necessária para que 
exerça mais facilmente a cidadania. Não 
significa que, sem documentação, a pes- 
soa não será um cidadão ou não terá aces- 
so aos serviços disponíveis. 

A gratuidade da documentação também é garantida pela Consti- 
tuição Federal em seu artigo 5º. Para as pessoas sem condições de paga- 
rem a taxa respectiva, basta a declaração,de próprio punho, (por testemu- 
nha, no caso de a pessoa ser analfabeta), de que não possui ausência de 
condições financeiras para pagar o documento. 





COMO E ONDE FAZER SEUS DOCUMENTOS? 


CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
É PRECISO APRESENTAR: 

* Registro da maternidade (Declaração de nascido — vivo fornecido pelo 
hospitaljou duas testemunhas, portando carteira de identidade; 

* Pagamento da taxa de R$ 12,80 (Agosto/2004); 

e Para 2º via da certidão o valor da taxa é também de R$ 12,80 (Agosto/2004). 

* A pessoa que, no momento, não dispuser deste valor deve fazer uma 
declaração de próprio punho para isenção da taxa, obtendo o documento 
em 5 dias. 
Endereço: 

Nos cartórios de registro civil de cada cidade ou região: 

* Em Porto Alegre: Cartório de registros civil/2º Zona: Av. Venâncio Aires, 
243. Fone: 32217176. 

* Quem reside em Porto Alegre e foi registrado em outra cidade do RS, a 
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opção é o Arquivo Público do Estado do RGsS: obtendo a data de nasci- 
mento completa e a cidade que foi registrado, pode retirar documento na 
mesma hora, sem taxa. O Arquivo Público fica na Rua Riachuelo 1031, 
centro, Porto Alegre. Fone: 32271698 / Segunda a Sexta: das 08: 30 às 
17:00. 


CARTEIRA DE IDENTIDADE 
É PRECISO APRESENTAR: 

* Certidão de nascimento ou casamento, ou averbação do divórcio (original 
+ cópia); ou cópia de certidão de nascimento que deve ser autenticada 
em cartório; 

* Duas fotos 3 x 4 iguais e recentes; 

“A 1º via até os 16 anos de idade é gratuita, após a taxa é de R$ 20,89 
(Agosto/2004). 

* A2º via da Carteira de Identidade é cobrada uma taxa de R$ 29,85 (Agosto/2004). 

* À pessoa que não possuir no momento condições financeiras para pagar a 
taxa deve apresentar declaração feita de próprio punho para isenção da 
taxa. 

Endereços: 

* Nas delegacias regionais no interior do Estado; 

* Na capital do Estado no Tudo Fácil: Av. Borges de Medeiros, 521, Centro. 
Porto Alegre, fone: 3224-1924. 

* No Instituto de Identificação do Estado do RGS: Av. Azenha,255 - Porto 
Alegre, fone: 3223-6122. 


CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 
É PRECISO APRESENTAR: 
* Duas fotos 3x4 iguais e recentes; 
e Carteira de identidade; 
e Certificado de reservista, 1º, 2º ou 3º categoria; 
e Certidão de nascimento, casamento ou averbação do divórcio. 
Endereços: 
* Delegacia Regional do Trabalho de Porto Alegre: Av. Mauá, 1013. Fone: 
3228-6544 ou 3228-5711. 
* Tudo Fácil: Av. Borges de Medeiros, 521. Fone: 3228-1236 


OBS: Na expedição da primeira via CTPS do trabalhador, o Ministério do 
Trabalho e do Emprego (MTE) fará também seu cadastramento no PIS/ 
PASEP. 
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CPF (CADASTRO DE PESSOA FÍSICA): 

para brasileiros com mais de 16 anos. 

É PRECISO APRESENTAR: 

* Carteira de Identidade; 

* Título de Eleitor; 

* Pagamento de taxa no valor de R$ 4,50 (Agosto/2004). 

* Para menores de 18 e maiores de 70 anos de idade não é necessário 
apresentar o título de eleitor. 

* Para 2º via do CPF é preciso a carteira de identidade, ou carteira de 
trabalho, ou certidão de nascimento, mais o número do CPF e título de 
eleitor. 

Endereços: 

* Agências do Banco do Brasil: Av. Praia de Belas,2180. Fone: 3231-2700 

e Caixa Econômica Federal: Av. Júlio de Castilhos, 276. Fone: 3214-5800 

* Agências dos Correios e Telégrafos de cada cidade. 


CERTIDÃO DE ÓBITO 

É PRECISO APRESENTAR: 

* Protocolo preenchido e fornecido pelo serviço funerário. 
LOCAIS: 

* No cartório de registros civil indicado no protocolo. 

(Este serviço não cobra taxa funerária) 


TÍTULO DE ELEITOR 
É PRECISO APRESENTAR: 

* Carteira de Identidade e Certidão de Nascimento, Casamento ou averbação 
de divórcio; 

* Comprovante de residência de pelo menos um ano ( contas de luz, água 
ou telefone); 

e Para pessoas do sexo masculino; comprovar o cumprimento das obrigações 
relativas ao serviço militar obrigatório. 

Endereços 

* Cartório Eleitoral, Av. Padre Cacique, 96. Fone: 3230-9600 - Porto Alegre/ 
RS 
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14- OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


A Constituição Federal, no artigo 227, afirma: 

É dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e agressão. 


Quem é criança e adolescente? 

O artigo 2º do ECA responde: “Considera-se criança, para efeitos desta 
lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade”. 


O artigo 5º afirma que 
“nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punindo, na forma da lei, qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”. 


O que fazer? 

* Para poder conhecer e defender - sempre - os direitos da criança e 
adolescente, procure, conhecer, antes de tudo, o ECA (Estatuto da Crian- 
ça e do Adolescente). 

e Diante de uma situação concreta de violência nessa área, procure 
imediatamente o Conselho Tutelar mais próximo de sua casa. Registre 
também a ocorrência no Distrito Policial do bairro. 

* Procure também orientação junto ao Centro de Defesa dos Direitos da 
Criança e Adolescente (CDCA) e junto as ONGs que trabalham nesse campo. 
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Alguns endereços úteis 


* Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente - CONDECA 
Ministério da Justiça, anexo II — sala 209. 
CEP: 70064-901 Brasília —- DF 
Fone: (61) 321-1203. Fax: (61) 224-8735. 


* Conselho Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente - CEDICA 
Rua Miguel Teixeira, 86. Fone: (51) 3288-6625/3288-6600 - Porto Alegre/RS 


* Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA 
Travessa Francisco Leonardo Truda, 40 — 14º andar, conj. 144. Fone: (51) 3221- 
6865 / 3286-5363 - Porto Alegre/RS 


* Fundação de Assistência Social e Cidadania — FASC 
Av. Bento Gonçalves, 255 
Fone: (51) 3217-4633/3217-9393/3219-1959 
Porto Alegre/RS 


* Plantão Centralizado dos Conselhos Tutelares 
Rua Demétrio Ribeiro, 581. Fone: (51) 3226-5788 
Conselhos Tutelares: 
Em Porto Alegre os Conselhos Tutelares estão divididos em microrregiões e 
existem oito microrregiões, com seguintes telefones: microrregião 01: 343-5470; 
microrregião 01: 36-8733; microrregião 03: 381-5430; microrregião 04: 3367571; 
microrregião 05:231-6620; microrregião; 06: 
246-7311; microrregião 07: 250-6566 e microrregião 08: 226-5788 e 221-7006. 


* Juizado da Infância e Juventude 
Fone: (51) 3211-4848 


* Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Infância e da Juventude 
Andrade Neves, 106/9º andar 
Fone: (51) 3287-8004 - Porto Alegre/RS 


* Delegacia da Criança e do Adolescente —- DECA 
Av. Augusto de Carvalho, 2000 
Fone: (51) 3286-9979/3286-9982 - Porto Alegre/RS 


* AMENCAR 
R. André Ebling, 134 - B. Sto André 
566-2341 
São Leopoldo 
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15 - OS DIREITOS DA MULHER 


Apesar dos avanços registrados na conquista dos direitos das mulheres 
como direitos humanos, há muito que se fazer para evitar que elas deixem de 
ser discriminadas e submetidas a todo tipo de violação dos seus direitos e 
garantias fundamentais. 

A Constituição Federal Brasileira, em seu artigo 5º, I, dispõe: “homens e 
mulheres são iguais em direitos e obrigações nos termos desta Constituição”. 

Há muitas mulheres que ainda sofrem violências físicas (espancamentos, 
lesões corporais), psicológicas (ameaças) e sexuais (estupro e atentado violento 
ao pudor) dentro da própria casa e nos espaços públicos. 

No âmbito do trabalho, além das diferenças salariais, algumas mulheres 
são submetidas ao assédio sexual, ou seja, ao constrangimento ou a chantagem 
praticada pelo chefe com o fim de obter vantagem sexual em troca de promoção 
ou manutenção da mulher no emprego ou no cargo onde se encontra. 


O que fazer? 

Diante de casos concretos de violência, você deve procurar imediatamente 
as Delegacias Especializadas da Mulher, os organismos específicos do Poder 
Judiciário e do Ministério Público e as entidades feministas não 
governamentais. 

* Encaminhe a mulher vítima de violência aos serviços públicos de saúde 
mais próximos. 

* No caso de a mulher ter sido vítima de estupro ou de qualquer outro tipo 
de violência sexual, indique-a a procurar o mais depressa possível o 
Departamento Médico Legal (DML), para ser examinada. 

* Atenção: Oriente-a a não tomar banho antes de ser examinada, pois 
ao lavar seus órgãos genitais, descaracterizará a prova principal do crime. 

* Organize-se social e politicamente participando de um grupo de mulheres 
no seu bairro e no seu município. 


A ONG THEMIS Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, conta com o 
Serviço de Informação à Mulher — SIM, que contempla três eixos de 
intervenção: atendimento/defesa - orientação, encaminhamento e 
acompanhamento de casos de violação de direitos, através de plantões 
semanais; educação social/prevenção- realização de oficinas, palestras e 
seminários desenvolvidos nas comunidades de origem, onde são abordados 
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o temas pertinentes aos direitos humanos das mu- 
= lheres; representação sócio-política/promoção — 
desenvolvem ações de representação, 
ú monitoramento e controle social na promoção de 
am políticas públicas que contribuem para o acesso 
[ . das mulheres à justiça social. 
/ n 


4 


Delegacia da Mulher — Palácio da Polícia: 
Av. João Pessoa, 2050. Telefone: 3217-6938 - Porto Alegre/RS 


Dicas de endereços: 


Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 
Rua Carlos Chagas, 55 — sobreloja, sala 26 
Fone: (51) 3225-7272 

Porto Alegre/RS 


Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - Condim 
Mercado Público, sala 116 

Fone: (51) 3286-6787 

Porto Alegre/RS 


Ministério Público - Centro de Apoio de Defesa da Cidadania 
Rua Andrade Neves, 106 - 9º andar - E-mail:caocidadania(Omp.rs.gov.br 
Fone: 3287-8009 Ramais: 9031/9032 - Porto Alegre/RS 


Defensoria Pública - Sede Administrativa 
Rua Sete de Setembro, 666, 6º andar, Centro - Fone: (51) 3211-2233 
Porto Alegre/RS 


Themis — Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero 
Rua dos Andradas, 1137 — sala 2205 

Fone: (51) 3212-0104 

Porto Alegre/RS 
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Casa Maria Mulher 

Tv Leonardo Truda, 40 — Sobreloja 
Fone: (51) 3286-8482 

Porto Alegre/RS 


Serviço de Assistência Jurídica Gratuita — SAJUG 
Faculdade de Direito da PUC 

Av. Ipiranga, 6681 — Prédio 8 — sala 122 

Fone: (51) 3320-3500 

Porto Alegre/RS 


Serviço de Assistência Jurídica Gratuita — SAJU 
Faculdade de Direito da UFRGS 

Av. João Pessoa, 80 — subsolo 

Fone: (51) 3288-6200 

Porto Alegre/RS 


16 - OS DIREITOS DO(A) IDOSO(A) 


As pessoas idosas continuam a ser vítimas dos mais diversos tipos de 
violência: dentro de casa são rejeitados, insultados e espancados pelos próprios 
filhos. Fora de casa são marginalizados pelo silêncio e indiferença; maltratados 
em transportes coletivos e nas filas; abandonados em situações de exclusão 
social e econômica; desvalorizados no mercado de trabalho sem que seja 
considerada a sua experiência existencial e profissional. 

Discriminar pessoas idosas; humilhar; maltratar; deixar de prestar 
assistência quando ela necessitar; abandonar ou não prover suas necessidades 
básicas, quando obrigado por lei; são crimes previstos no Estatuto do Idoso 
e no Código Penal, com penas que variam até 12 anos de prisão. 


A Constituição Federal no Artigo 230, diz que “ A família, a sociedade 
e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem 
estar e garantindo-lhes o direito à vida”. 


Você sabia que... 

Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam 
meios de prover sua subsistência, nem tê-la provida por sua família, é 
assegurado o benefício mensal de um salário mínimo, nos termos da Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS. 


Como proceder? 

Diante de violências físicas ou agressões morais contra pessoas idosas, 
não fique indiferente: ajude-as a se livrarem do perigo ou da situação violenta 
e encaminhe-as à Delegacia Policial mais próxima ou a outro órgão competente. 
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Alguns endereços úteis 


Conselho Municipal do Idoso 
Rua Uruguai 155, 11º andar 
Fone (51) 3289-3714 

Porto Alegre/RS 


Conselho Estadual do Idoso 
Rua Miguel Teixeira, 86 

Fone: (51) 3288-6618/3288-6689 
Porto Alegre/RS 


Delegacia do Idoso 

Av. Presidente Roosevelt, 981 
Fone: (51) 3325-5304/3225-3085 
Porto Alegre/RS 


Fundação de Assistência Social e Cidadania — FASC 
Av. Bento Gonçalves, 255 

Fone: (51) 3217-4633 

Porto Alegre/RS 


Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 
Av. Borges de Medeiros, 1501 — 8º andar 

Fone: (51) 3288-6400 

Porto Alegre/RS 


Defensoria Pública - Sede Administrativa 
Rua Sete de Setembro, 666, 6º andar, Centro 
Fone: (51) 3211-2233 

Porto Alegre/RS 


17- OS DIREITOS DA PESSOA PORTADORA DE NECESSI- 
DADES ESPECIAIS 


Muitas famílias possuem membros que são portadores de algum tipo de 
deficiência, de altas habilidades ou, ainda, das 
chamadas condutas típicas. 

A pessoa portadora de alguma deficiência é 
aquela que perdeu ou possui alguma anormalidade 
de uma função ou estrutura psicológica, fisiológica 
ou anatômica, que gera incapacidade para algum 
desempenho de suas atividades. 

As deficiências podem ser: físicas, auditivas, 
visuais, mentais ou múltiplas (quando se trata de 
mais de uma deficiência). 

A pessoa portadora de altas habilidades é 
aquela que possui notáveis capacidades 
intelectuais, motoras, entre outras. 

Já a pessoa portadora de condutas típicas é aquela que apresenta 
comportamentos típicos de portadores de síndromes e quadros psicológicos, 
neurológicos ou psiquiátricos que geram atrasos no seu desenvolvimento. 

Oito Artigos da Constituição Federal de 1998 definem e garantem 
os direitos das pessoas portadoras de deficiência. 





Entre esses direitos incluem-se: 


* A proibição de qualquer discriminação quanto a salário e critérios de 
admissão; 

* O direito à assistência social, independentemente de contribuição à 
seguridade social; 

* O atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

* O acesso a programas de prevenção e atendimento especializado; 

* A facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de preconceitos e obstáculos arquitetônicos; 

* A garantia de acesso adequado a logradouros, edifícios e transportes 
coletivos; 

* A idade mínima de 16 anos para a admissão ao trabalho; 
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Benefício de prestação continuada (BPC) - garantido através da Lei 
Orgânica da Assistência Social. Através do BPC, a pessoa portadora de 
deficiência tem direito a um salário mínimo mensal. Para requerer o 
benefício a renda da família, com a qual a pessoa portadora de deficiên- 
cia reside, não deve ultrapassar um quarto do salário mínimo. O benefício 
deve ser solicitado no Posto do INSS mais próximo de sua residência, 
acompanhado por um laudo médico que ateste a deficiência da qual a 
pessoa é portadora; 

Passe Gratuito — Em Porto Alegre, a pessoa portadora de deficiência 
tem direito, assim como o seu acompanhante, o passe gratuito no trans- 
porte coletivo da cidade desde que esteja em tratamento ou trabalhando. 
Para solicitar o passe é necessário dirigir-se a uma das instituições habi- 
litadas a encaminhar o pedido, conforme informado na listagem a seguir, 
devendo apresentar carteira de identidade, comprovante de renda (a pes- 
soa deve ter renda de até 6 salários mínimos regionais), duas fotos 3x4 e 
atestado médico. 


Informe-se se existe este beneficio na sua cidade. 


Endereços úteis 
* Associação dos Cegos do RS — Acergs 
Rua Marechal Floriano, 38 — sala 1607 
Fone: (51) 3225-4911 
Porto Alegre/RS 
* Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE 
Rua General Câmara, 406 — sala 104 — Bairro Centro 
Fone: (51) 3224-4645 
Porto Alegre/RS 
* Conselho Estadual de Assistência Social 
Rua Miguel Teixeira, 1501 20º andar 
Fone: (51) 3288-6601 
Porto Alegre/RS 
* Conselho Municipal de Assistência Social 
Travessa Acelino de Carvalho, 33 


Fone: (51) 3227-3922 
Porto Alegre/RS 


* Federação Riograndense de Entidades de Deficientes Físicos - Fredef 
Rua Vigário José Inácio, 371 — sala 1717, 170 andar 

Fone: (51) 3226-6587 

Porto Alegre/RS 

Sociedade dos Surdos 

Rua Salvador França, 1800 Bairro Jardim Botânico 

Fone: (51) 3334-6366 

Porto Alegre/RS 

União dos Cegos do Rio Grande do Sul —- ECERGS 
Rua Frei Henrique Golland Trindade, 425 Bairro Boa Vista 
Fone: (51) 3361-1655 

Porto Alegre/RS 

* União dos Deficientes Físicos do Estado do 

Rio Grande do Sul — UDEF 

Rua Alberto Silva, 54 Bairro Jardim Lindóia 

Fone: (51) 3340-2851 

Porto Alegre/RS 

Fundação de Assistência Social e 
Cidadania/Prefeitura Municipal de Porto Alegre — FASC 
Av. Bento Gonçalves, 255 — Bairro Azenha 

Fone: (51) 3219-1959 /3217-4633 

Porto Alegre/RS 

Sistema Nacional de Emprego do RS - SINE 

Setor de Atendimento Especial 

Rua José Montaury, 31 Bairro Centro 

Fone: (51) 3228-0265 /3228-5855 ramal 228 

Porto Alegre/RS 

Defensoria Pública (assistência jurídica gratuita) Cível 
Rua Borges de Medeiros, 521 — Tudo Fácil 

Fone: (51) 3226-7100 

Porto Alegre/RS 

Criminal: 

Rua Marcio Luis Veraz Vidor, 10 

Foro Central — salas 443/405 

Fone: (51) 3224-0777 

Porto Alegre/RS 

Família: 

Rua Jerônimo Coelho, 277 

Fone: (51) 3225-0777 

Porto Alegre/RS 


45 


18- OS DIREITOS DA PESSOA PRESA 


O único direito que o cidadão preso com condenação criminal perde tem- 
porariamente são os seus direitos políticos e o direito de ir e vir. 

Todos os seus demais direitos como por exemplo, o direito à saúde, à 
educação, à assistência jurídica, ao trabalho (este não subordinado ao regime 
da CLT) e outros estão garantidos pela Constituição e pelas normas legais 
brasileiras e internacionais. 

O fato de estar preso não significa que a pessoa possa ser submetida à 
humilhação e à violência. 


Fonte: IAJ - Grupo Re-Vivendo a Liberdade 1 


Serão asseguradas condições às presidiárias para que possam permanecer 
com seus filhos durante o período de amamentação (CF artigo 5º inciso 50). 

As pessoas presas têm direito à assistência da família e do advogado (CF 
artigo 5º inciso 63). 

Possui direito ao auxílio reclusão, o (a) segurado(a) que for preso por 
qualquer motivo têm direito a receber o auxílio-reclusão durante o período em 
que estiver preso. O benefício será pago se o trabalhador não estiver receben- 
do salário da empresa, auxílio-doença, aposentadoria ou abono de permanência 
em serviço. Para ter direito aos benefícios da Previdência Social, o trabalhador 
precisa estar em dia com suas contribuições mensais, caso contrário, pode 
perder a qualidade de segurado. Não há tempo mínimo de contribuição para 
que a família do segurado tenha direito ao benefício mas o trabalhador precisa 
ter qualidade de segurado. O benefício é concedido aos dependentes de traba- 


lhadores cujo salário de contribuição seja de no máximo R$ 586,19. 
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Adolecentes em conflito com Lei 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, além de regulamentar os princi- 
pios fundamentais contidos na Constituição Federal de 1988, introduziu no 
texto o princípio da legalidade penal. Trata-se de um princípio limitador da 
intervenção punitiva do Estado, portanto, de garantia do cidadão a defesa e 
auto-defesa. 

O art. 122, inc.le Ildo ECA, prevê internação para casos de reiteração 
de atos infracionais graves ou quando tenha havido grave ameaça ou violên- 
cia contra a pessoa. 

Observa-se que ainda persistem resistências e dúvidas de alguns 
operadores jurídicos quanto ao reconhecimento das garantias processuais. 

Existem regras mínimas estabelecidas pela ONU e pelo Ministério da 
Justiça para o tratamento da pessoa presa. Quem infringir as normas legais 
nesse sentido pode ser processado por abuso de autoridade. 


O que fazer quando ocorrer violações? 

* Se você for preso ou presa, procure conhecer os seus direitos e deveres, 
recorrendo às autoridades para que as garantias legais sejam respeitadas. 

* Se você for familiar de uma pessoa presa, junte-se aos outros familiares 
e procure apoio e orientação na Vara de Execuções Penais, na SUSEPE 
(adulto) e na Vara da Infância e Juventude (jovem). 

* Como cidadão e cidadã livre, procure conhecer melhor a realidade do 
sistema carcerário e veja como ser parceiro(a) do Estado e da sociedade civil 
na luta para humanizar essa situação. 


Dica de endereços para denúncias e orientações: 


* Comissão de Cidadania e Direitos Humanos — CCDH da AL/RS 
Praça Marechal Deodoro, nº 101 — 3º andar 
Fone: (51) 3210-2096/3210-2641 
Porto Alegre/RS 


* Coordenação dos Direitos Humanos 
da Prefeitura de Porto Alegre 
Rua João Manoel, 50 — 8º andar 
Fone: (51) 3228-1749/3221-4104 
Porto Alegre/RS 


* Fundação de Apoio ao Egresso do Sistema Penitenciário - FAESP 
Av Bento Gonçalves, 2111 - Porto Alegre/RS 
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Procuradoria Geral da República e 
Procuradoria Regional Dos Direitos do Cidadão 
Praça Rui Barbosa, 57 

Fone: (51) 3286-3311 

Porto Alegre/RS - Centro 


Apoio Operacional das Promotorias da Infância e da Juventude 
Rua Andrade de Neves 

Fone: (51) 3287-8004 

Porto Alegre/RS 


Superintendência dos Serviços Penitenciários - SUSEPE 
Voluntários da Pátria, 1358 

Fone: (51) 3288-7202 

Porto Alegre/RS 


Conselho Penitenciário 

End.: Av. Borges de Medeiros, 1501 — 21º andar 
CEP: 90110-150 

Fone: (51) 3228-4876 

Porto Alegre/RS 


Defensoria Pública - Defensoria Pública do Estado 
R. 7 de Setembro, 666, 60 andar - CEP: 90010-190 
Fone: (51) 3227-1052 

Porto Alegre/RS 


Vara da Infância e Juventude 
Rua Celeste Gobato, 10 Centro 
Fone: (51) 3210-6500 

Porto Alegre/RS 


Vara de Execuções Criminais — VEC 
Rua Márcio Luiz Veraz Vidor, 10 

Fone: (51) 3210-6500 

Porto Alegre/RS 


Ministério Público 

Rua Andrade Neves. 106 
Fone: (51) 3287-8000 
Porto Alegre/RS 


19 - OS DIREITOS DO(A) TRABALHADOR(A) 


São direitos dos trabalhadores: a 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

o salário mínimo; a jornada de trabalho de 

no máximo oito horas; o trabalho noturno 

com remuneração 20% superior à do 

trabalho diurno na área urbana e 25% na 

área rural; repouso semanal remunerado; 

férias anuais remuneradas; 13º salário; li- 

cença à gestante, sem prejuízo do empre- 

go e do salário, com a duração de 120 dias e com estabilidade no emprego 

desde a confirmação da gravidez, até cinco meses depois do parto; licença- 

paternidade; vale-transporte; acesso ao Programa de Integração Social/PIS; 

adicional de insalubridade e periculosidade; proteção em caso de acidente de 

trabalho; aviso prévio; rescisão contratual; reclamações na Justiça do Traba- 
lho; seguro desemprego e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/ FGTS. 


Se os seus direitos como trabalhador e como trabalhadora forem 
violados, procure orientação no Sindicato de sua categoria e também 
junto a Delegacia Regional do Trabalho. Proteja igualmente os seus 
direitos trabalhistas, recorrendo à Justiça do Trabalho. 


Endereços úteis: 


« Central Única dos Trabalhadores — CUT 
Rua Barros Cassal, 283 - Fone: (51) 3224-2484/3221-3355/3224-2125 
Porto Alegre/RS 


* Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social 
Ay. Borges de Medeiros, 1501 — 8º andar - Fone: (51) 3288-6400 
Porto Alegre/RS 


* Secretaria Municipal de Indústria e Comércio de Porto Alegre 
Rua dos Andradas, 686 - Fone: (51) 3289-1700 - Porto Alegre/RS 


* SINE — Sistema Nacional de Emprego 
Rua José Montauri, 31 - Fone: (51) 3228-5833 / Fone: 3228-0265 
Av. Mauá, 1013 - Porto Alegre/RS 
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20- O QUE FAZER QUANDO A PESSOA É VÍTIMA DE ACI- 
DENTE DE TRÂNSITO 


O Código Brasileiro de Trânsito (Lei n. 9503 / 1997) define que trânsito é 
a utilização das vias por pessoas, veículos, animais, isolados ou em grupos, 
para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga e des- 
carga. 

Estabelece ainda que o trânsito seguro é um direito de todos e dever dos 
órgãos e entidades competentes do Sistema Nacional de Trânsito. 


Se, de um acidente de trânsito, resultarem danos pessoais causados por 
veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a Lei estabe- 
lece o pagamento de indenização no caso de morte, invalidez, lesões e 
despesas médicas geradas pelo acidente de trânsito. 


Para retirar o valor referente à indenização, a vítima ou o beneficiário 
deverá entrar em contato com o Convênio DPVAT ou dirigir-se a uma 
Companhia Seguradora, levando o Boletim de Ocorrência e os documentos 
da vítima para assim solicitar a indenização. 

É importante ressaltar que este procedimento não depende de advogado 
ou terceiro desinteressado. 


O que fazer diante de um acidente de trânsito com vítimas? 
* Chame a autoridade responsável; 
* Não tente remover ou mover a pessoa; 
* Conserve-a aquecida, cobrindo-a; 
* Providencie a assistência médica mais próxima; 
* Mantenha a calma, pois a vítima pode depender de você; 
* Não tente resolver o acidente sem o comparecimento das autoridades; 
* Registre a ocorrência. 


Dicas de endereços: 


* Brigada Militar 
Rua dos Andradas, 522 
Fone: 190 
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* EPTC (Trânsito e Transporte) 
Fone: 158 


* Corpo de Bombeiros 
Fone: 193 


* SAMU - Serviço de Atendimento Médico de Urgência 
Hospital Pronto Socorro Largo Theodoro Herzl s/n 
Bairro Bom Fim - 1º andar 
Fone: (51) 3289-7715 
Porto Alegre/RS 


* HPS — Hospital de Pronto Socorro 
Fone: 192 
Porto Alegre/RS 


Polícia Rodoviária Militar 
Av. Cel. Aparício Borges, 2263 
Fone: (51) 3339-4818 

Porto Alegre/RS 


* DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito 
Rua dos Andradas 1234/6º andar 
Fone: (51) 3288-2000 
Porto Alegre/RS 
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21 - OS DIREITOS DO CONSUMIDOR 


O Código do Consumidor, Lei nº8078, de 11 de setembro de 1990, 
define o consumidor como ... 
Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire 
ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, 
ainda que indetermináveis, haja intervindo nas relações de consumo. 


A Lei nº8078, de 11 de setembro de 1990, é um marco na 
defesa dos direitos do consumidor, pois até então não havia nenhum instrumento 
legal, ágil, que garantisse ao consumidor a sua defesa mediante a má fé dos 
fornecedores. Conforme esta lei, são direitos do consumidor, dentre outros, 
os seguintes: 


* Proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos 
ou nocivos; 

* Educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas à liberdade de escolha e à igualdade nas contratações; 

* Informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade e preço; 

* Proteção contra a publicidade enganosa e abusiva; 

e Proteção contra cláusulas contratuais abusivas; 

* Adequada e eficaz prestação dos serviços públicos. 


ATENÇÃO 

O Código do Consumidor em seu art.26 determina prazos para quem se 
sentir lesado em seus direitos reclamar: 

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação 
caduca em: 

e 1 - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto não 
duráveis; 

* II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produto 
duráveis. 


Caso se sentir lesado em seus direitos, onde prestar denúncia? 


e Sistema Estadual de Defesa do Consumidor - PROCON 
Rua Carlos Chagas, 55 - Fone: 3286-8200 - Porto Alegre/RS 
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22-O DIREITO A UM AMBIENTE SAUDÁVEL 


Cuidar da casa onde moramos é fundamental para termos uma vida 


saudável. O Planeta Terra é a nossa casa. Nosso país, nossa cidade, são 
pequenos “mundos” que precisamos preservar. 


A Constituição Brasileira (CF/88), em seu artigo 225, diz que todos têm 


direito a um ambiente ecologicamente equilibrado e de uso comum para uma 
qualidade de vida sadia. Mas também diz que todos somos responsáveis por 
defendê-lo e preservá-lo. 


Para que esse direito de fato aconteça é importante: 

* Conhecer as leis que garantem nossos direitos e deveres (CF/88; Código 
Florestal — Lei nº 4.771/65; Código Estadual do Meio Ambiente — Lei nº 
11.520/00; Lei dos Crimes Ambientais — nº 9.605/98; Lei que concede 
legitimidade ao Ministério Público para entrar com Ação Civil Pública 
contra atividades prejudiciais à coletividade, causadas por danos 
ecológicos — nº 7.347/85); 

* Denunciar todas as formas de agressão ambiental que presenciarmos: 
queimadas, maus tratos a animais, corte ilegal de árvores, depósitos 
irregulares de entulhos, poluição, etc.; 

* Organizar-se para a defesa do ambiente saudável: grupos de amigos e 
vizinhos, associações comunitárias, ONGs, etc.; 

* Conhecer o trabalho das associações já existentes para a defesa do 
ambiente; 

* Repensar nossas práticas diárias: desperdício de água (no banho, no 
lavar louça, lavar roupa, carro, calçadas, regar jardim...), consumo de 
luz (aproveitar melhor a luz do sol), separar corretamente o lixo seco e 
o orgânico, separar pilhas e baterias usadas, não desperdiçar alimentos, 
etc.; 

* Reaproveitar materiais: papel, plásticos, vidros, roupas... .; 

* Exigir educação ambiental na escola onde nossos filhos estudam; 

* Fiscalizar a execução de projetos e construções em nossa vizinhança 
que possam causar impacto ambiental. Ver se possuem autorização 
oficial e/ou relatórios de impacto ambiental; 

* Contribuir para a manutenção das ruas limpas (não jogar lixo, não 
depositar entulhos nas calçadas), pois isso evita o entupimento de bocas 
de lobo e das canalizações pluviais; 
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Ao presenciar situações que coloquem em risco a vida das pessoas, pre- 


judiquem o ambiente ou causem desperdício de recursos naturais, não se 
cale; exerça seu direito de cidadão. 


Nos crimes ambientais, é do Ministério Público a competência para en- 


trar com ação penal, de reparação de danos ou de indenização às vítimas. 
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Caso tenha dúvida no encaminhamento a ser dado, busque ajuda junto a: 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente - Porto Alegre/RS 
(51) 3289-7500 


Acesso à legislação ambiental do Município, Estado e País pode ser 
obtida em: www.portoalegre.rs.gov.br 


Departamento Municipal de Água e Esgotos — Porto Alegre/RS 
(51) 3289-9797 /9696 


Departamento Municipal de Limpeza Urbana — Porto Alegre/RS 
(51)3328- 6999 


Departamento de Esgotos Pluviais — Porto Alegre/RS 
(51) 3221-8382 


Prefeitura Municipal de Porto Alegre — Linha Direta 
156 


Secretaria do Meio Ambiente do Estado do RS 
(51) 3288-8100 


Ministério do Meio Ambiente 
(61) 317-1227/ 1223/1165 - Brasília/DF 


Acesso a legislação nacional e internacional pode ser obtida 
em:www.mma.gov.br 


IBAMA -— Gerência Executiva - Porto Alegre/RS 
(51) 3228-7290/7186 e 3225-2144 


Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente —- ABEMA 
(27) 381-6339 - Espírito Santo 


Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural — Agapan 
(51) 3333-3501 - Porto Alegre/RS 


Fundação Estadual de Proteção Ambiental — Fepam 
(51) 3225-1588 - Porto Alegre/RS 


Comissão de Saúde e Meio Ambiente da AL/RS 
(51) 3210-2093 /3210-2626 


Defensorias Públicas: 
Civil (51) 3226-7100 - Crimes (51) 3224-0777 
Porto Alegre/RS 


Fundo Mundial para a Natureza — WWF 
(61) 364-7400 - Brasília/DF 


Greenpeace Brasil 
(11) 3066-1155 - São Paulo/SP 
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Desenho: Diego Guilherme Rotta — 13 anos 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL 
DOS DIREITOS HUMANOS 


Publicado para as Nações Unidas, 1948-12-10 

Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos 
resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e 
que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, 
de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do homem comum, 

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos 
pelo império da lei, para que o homem não seja compelido, como último recurso, 
à rebelião contra a tirania e a opressão, 

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações 
amistosas entre as nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, 
sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram 
promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla, 

Considerando que os Estados Membros se comprometeram a promover, 
em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e 
liberdades fundamentais do homem e a observância desses direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades 
é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 

Agora portanto a Assembléia Geral proclama a presente Declaração 
Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos 
os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada 
órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, 
através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e 
liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 
internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estado Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 
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Artigo 1 

Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade. 

Artigo 2 

1. Todo homem tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, 
jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer 
se trate de um território independente, sob tutela, sem Governo próprio, quer 
sujeito a qualquer outra limitação de soberania. 

Artigo 3 

Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo 4 

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico 
de escravos serão proibidos em todas as suas formas. 

Artigo 5 

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 

Artigo 6 

Todo homem tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 
pessoa perante a lei. 

Artigo 7 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação. 

Artigo 8 

Todo homem tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 

Artigo 9 

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

Artigo 10 

Todo homem tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 
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audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de 
seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele. 

Artigo 11 

Todo homem acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 
em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação 
ou omissão que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional 
ou internacional. Também não será imposta pena mais forte de que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 

Artigo 12 

Ninguém será sujeito a interferência na sua vida privada, na sua família, 
no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua honra e reputação. 
Todo homem tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

Artigo 13 

1. Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 
das fronteiras de cada Estado. 

2. Todo homem tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio 
e a este regressar. 

Artigo 14 

1. Todo homem, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de 
gozar asilo em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários 
aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 

Artigo 15 

1. Todo homem tem direito a uma nacionalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do 
direito de mudar de nacionalidade. 

Artigo 16 

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e 
sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento 
dos nubentes. 
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3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à 
proteção da sociedade e do Estado. 

Artigo 17 

1. Todo homem tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 

Artigo 18 

Todo homem tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 
este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 
manifestar essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em 
público ou em particular. 

Artigo 19 

Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 

Artigo 20 

1. Todo homem tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

Artigo 21 

1. Todo homem tem o direito de tomar parte no Governo de seu país 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Todo homem tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do Governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por 
voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 

Artigo 22 

Todo homem, como membro da sociedade, tem direito à segurança social, 
à realização pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais 
e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 

Artigo 23 

1. Todo homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 
condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

2. Todo homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração 
por igual trabalho. 

3. Todo homem que trabalho tem direito a uma remuneração justa e 
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satisfatória que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social. 

4. Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para 
proteção de seus interesses. 

Artigo 24 

Todo homem tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas. 

Artigo 25 

1. Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si 
e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 
Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da mesma 
proteção social. 

Artigo 26 

1. Todo homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como 
a instrução superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem 
e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução 
que será ministrada a seus filhos. 

Artigo 27 

1. Todo homem tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus 
benefícios. 

2. Todo homem tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica literária ou artística da qual seja 
autor. 
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Artigo 28 

Todo homem tem direito a uma ordem social e internacional em que os 
direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados. 

Artigo 29 

1. Todo homem tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e 
pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo homem estará sujeito 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do 
bem-estar de uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 

Artigo 30 

Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser interpretada como 
o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 
qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer 
dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 
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CARTILHA DE/COMBATE À CORRUPÇÃO 
NAS) ELEIÇÕES MUNICIPAIS 


DIGA NÃO À CORRUPÇÃO! 


COMO RECONHECER SE UM|VEREADOR |OU UM PREFEITO 
E CORRUPTO. 

















Caro Eleitor, 


Acorrupção é a pior coisa que acontece com o Brasil. 

A corrupção é a mãe de todas as misérias e dificuldades de nosso 
povo. 

A corrupção é roubo, roubo do dinheiro do povo, do dinheiro das 
crianças, dos jovens, dos idosos, das mulheres, enfim, de nossa gente. 

Agrande parte desse mal nasce dos maus políticos. 

Agora, nesse período de eleição, está na hora de você , eleitor, saber 
como acontecem essas “maracutaias” e, consciente, decidir de forma livre o 
seuvoto. 

Nesta cartilha que está em suas mãos, estão contidas as principais 
dicas para você saber como identificar se um político é corrupto ou não. 

Leia com atenção, pois o seu futuro, o futuro de seus filhos, de sua 
família, dependem do seu voto. 


Voto não tem preço, 
Voto tem conseqiiências! 














COMO RECONHECER SE UM VEREADOR OU UM PREFEITO 
É CORRUPTO. 
Todo político corrupto e, de modo particular quando ele é Prefeito, deixa 
marcas de corrupção. Fica até fácil de você identificar esses sinais. Listaremos aqui 
as 11 marcas da corrupção. 


1- Sinais de Esbanjamento de Riqueza Pessoal 
Isso é fácil de identificar. Lembre-se como era o Prefeito antes 
de assumir o cargo. O que ele tinha. Vamos ver isso passo a passo: 

e Seele morava em uma casa modesta e hoje mora num casarão, 

e Se ele tinha um carrinho e hoje anda em carrão luxuoso ou até 
importado, 

e Se ele não tinha propriedades e hoje tem sítios, chácaras e 
até fazendas, 

e Se antes ele tinha dificuldades de custear 
suas próprias despesas e hoje vive dando 
festas, pagando despesas para amigos, 
frequentando restaurantes caros, etc. 










Se qualquer uma dessas 
coisas estiver 

acontecendo em 

sua cidade, possivelmente, 

o prefeito é corrupto! 


2- Sinais de Enriquecimento da Família 
Aqui é outra maneira do Prefeito desviar o dinheiro do povo sem que seu 
nome apareça. Como é que acontece isso? Vamos mostrar. Aqueles familiares (pai, 
irmãos, tios, cunhados) começam a aparecer com coisas que você nunca imaginaria 
que eles pudessem adquirir em tão pouco tempo, tais como: 
e Casas que parecem mansões, inclusive com piscina e outros 





luxos 
e Cada membro da família com um carro, Se isso estiver 
mesmo sem necessidade acontecendo em 
e As casas super mobiliadas com tudo sua cidade, 
mesmo possivelmente 


seu prefeito 
está metendo a mão 
no seu dinheiro 


Os filhos desses parentes estudando em 
colégios caros 

e Os familiares fazendo altos negócios, 
compra de imóveis, gado, ouro, etc 





3- Toda Família Empregada na Prefeitura, Inclusive os 
Empregados do Prefeito 
Todo Prefeito corrupto adora empregar seus parentes na prefeitura, inclusive 
os seus próprios empregados. Veja se está acontecendo isso na sua cidade. 




















e O Secretário de Finanças ou o tesoureiro é da família do Prefeito 

e O comprador da Prefeitura é da família 

e O resto da família ocupa os cargos chaves, como por exemplo, a 
irmã ou irmão é chefe de gabinete, cuida da Ação Social e por / E 


aívai. E : 
A grande maioria dos familiares Ron sR eRuder acontecendo 
9 na sua cidade, possivelmente, 


recebe o dinheiro sem trabalhar. seu prefeito é um tremendo 
Vivem no “bem bom” às custas do corrupto. Olho vivo! 
dinheiro do povo. 





4- Atraso do Funcionalismo da Prefeitura e 
Baixos Salários 
Se em sua cidade estiver Todo Prefeito corrupto paga salários miserá- 
veis e ainda atrasa. Não tem outra. Sabem por que? 
Porque do dinheiro dos salários ele não pode pegar 
possivelmente, seu propina, pegar comissão. Daí ele pagar pouco e 
prefeito não passa de um|| ainda atrasar. E o pior, ele sempre ameaça demitir 
aqueles funcionários que reclamam dos baixos 
salários. 








acontecendo isso, 


tremendo espertalhão! 





5- O Prefeito Adora Fazer Grandes Festas, Grandes Eventos com o 
Dinheiro da Prefeitura. 

Esse tipo de coisa é a cara do Prefeito gabiru. Aí você me pergunta: Por que? 
Afinal a festa não é para o povo? Vamos abrir seus olhos. Quando um Prefeito 
contrata uma grande festa ele 
pode meter a mão no nosso 
dinheiro com gosto de gás. Isso 
porque a maioria desses organi- 
zadores de festa, ao receber o 
dinheiro, dão o recibo pelo valor 
que o Prefeito precisa para tapar 
os “buracos” de sua prestação de contas. Há casos em 
que se DOBRA o valor e haja dinheiro saindo dos cofres 
públicos e entrando no bolso do Prefeito. Esse é o costume. 















Se o seu prefeito vive atrasando o 
pagamento dos funcionários e fazendo festa, 
possivelmente, ele está fazendo você 
dançar duas vezes. A primeira quando você 
vai à festa, a segunda quando ele mete 
a mão no seu dinheiro e você nem sente. 






















6- O Prefeito Não Presta Contas do Dinheiro da Prefeitura 
Se o Prefeito não prestou contas com a população é 
porque tem caroço no angu. Prefeito honesto presta contas. 
Prefeito desonesto esconde as contas. O Prefeito é obrigado a 
mandar sua prestação de contas TODOS os meses para a 


Se o prefeito 
não presta 
contas do 

dinheiro público, 
possivelmente, 





ele está Câmara Municipal. Não pode atrasar. Se ele atrasa e a Câmara 
jogando sujo | não reclama é porque os Vereadores que apóiam o Prefeito 
com o povo. 


devem estar participando da roubalheira. 


7- A Contabilidade da Prefeitura Vive Atrasada. 
É Roubo Puro. 

Essa não tem perdão. Atrasou a contabilidade , pronto!!! 
Está havendo roubo. E roubo grosso. Quer saber como funciona? 
Vamos explicar. O Prefeito vai fazendo suas “maracutaias” e vai 
deixando a contabilidade atrasar. Geralmente ele atrasa seis 
meses. Se uma dessas “maracutaias”, desses roubos, vier a dar 
errado, ele corre no contador e muda tudo, pois a contabilidade estando atrasada ele 
pode fazer isso. Como se fala na linguagem deles: “se sujar, dá tempo limpar”. 





8- A Câmara Municipal é Toda Comprometida 

Frequentemente o Prefeito desonesto compra a maioria dos Vereadores. Um 
ou outro lhe faz oposição. E assim mesmo o Prefeito fica tentando passar a idéia para 
o povo de que aquele Vereador é doido, é radical, tem problemas pessoais contra ele. 
O povo deve escutar mais esses vereadores que fazem oposição, pois quase sempre 
eles têm denúncias importantes a fazer. Olho vivo! Está na hora do pega ladrão! 





9- Meter a Mão no Dinheiro da Merenda Escolar! 

Parece uma sina, vários Prefeitos ladrões metem a 
mão no dinheiro da merenda escolar. Parece até pacto com o 
demônio, pois quem tem coragem de meter a mão na 
merenda escolar só pode ser um desnaturado. Preste bem 
atenção, pois vamos dizer bem direitinho 
como isso acontece. O Prefeito recebe uma 
verba federal para a merenda escolar. Essa 
verba deve ser complementada com a 
contra-partida da prefeitura. Quando isso 
acontece dá para nossas criancinhas 
receberem uma boa merenda escolar. 
Acontece que os Prefeitos desonestos 
























metem a mão nesses recursos e 

ficam enganando nossas 

criancinhas. Às vezes só dão 

merenda três vezes por semana, 

ora mandam uma merenda tão 

A ey À rala que nada adianta para as crianças. Enfim, é uma vergonha 
o que esses prefeitos vampiros fazem com a merenda escolar. 


Se a merenda escolar está tendo problemas 
em sua cidade,prepare-se, pois, 
possivelmente, além de você ter um prefeito 
desonesto ele ainda é um prefeito vampiro 
do sangue de nossas criancinhas! 






10- Obras e Projetos por Terminar 

Outra coisa que demonstra que o Prefeito fez uso errado e fraudulento do 
dinheiro do povo: ele começa uma obra ou um projeto e no meio não consegue mais 
terminar. Frequentemente, é mais uma tramóia armada, mais um roubo. Geralmente 
esses prefeitos corruptos cobram uma propina (comissão) para dar a obra a uma 
pessoa amiga. No meio da obra a pessoa percebe que não vai dar mais para terminar, 
pois parte do dinheiro foi para o bolso do Prefeito. O Prefeito não tem de onde tirar o 
dinheiro e o jeito é a obra parar. E como dizia aquele personagem do Chico Anísio, “O 
Povo que se exploda”. 





11- O Prefeito Trata a Prefeitura como um Negócio Particular 

O Prefeito corrupto é tão ganancioso que passa a achar que a Prefeitura é 
sua e de seus familiares. Tanto é assim que quando ele não pode mais se candidatar 
apresenta sempre um parente ou um amigo de sua confiança como candidato, na 
tentativa de continuar “mandando”. Fique de olho! Se isso estiver acontecendo este 
Prefeito possivelmente já roubou e, com o seu candidato eleito, vai roubar muito mais. 





Bem, Caro Eleitor, 


Está aí a maneira de como você é roubado todos os dias. Se alguém 
entrar na sua casa e lhe furtar algum objeto você corre a uma delegacia e 
presta queixa. Quer que a polícia apure e faça o ladrão lhe devolver o objeto 
roubado e que o mesmo seja punido? E por que não agir da mesma maneira 
com os Prefeitos que roubam o nosso dinheiro? Já que não podemos ir à 
delegacia e denunciá-los, vamos fazer uma coisa que muito poderá ajudar a 
nossa cidade, o nosso Estado e ao Brasil! 














VAMOS EXPULSAR OS MAUS POLÍTICOS DA VIDA PÚBLICA! 


Como podemos fazer? | 





Não vamos mais votar nesses corruptos: nem para reeleição, 
quando for o caso, nem nos candidatos deles. 
Assim nós daremos o troco a todos os roubos que eles fizeram com 
nosso dinheiro. E assim, também, a gente ajuda a construir um futuro 
melhor para nossos filhos e para nossas famílias. 


CUIDADO COM OS DRAGÕES DA POLÍTICA 





Que Deus nos ilumine para votarmos com consciência 
nesta eleição municipal!!! 
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menor abandonado e o pior de todos os bandidos, que é o político vigarista, 
pilantra, corrupto e lacaio das empresas nacionais e multinacionais. 
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Apresentação 





O desenvolvimento de uma cultura pró-vigência dos direitos humanos, 
no interior da sociedade brasileira, constitui-se numa tarefa gigantesca que 
exige o concurso e o apoio de todas as forças progressistas que existem em 
nosso meio. A afirmação dos direitos humanos como um patamar ético que 
deve mediar o relacionamento entre todos os “sócios” que constituem essa 
“sociedade” esbarra, no caso brasileiro, no desafio da superação do abismo 
das desigualdades que separam os grupos sociais privilegiados, da imensa 
massa dos deserdados dos benefícios que uma sociedade industrial relativa- 
mente desenvolvida já torna disponível. Mas, para além dessas dimensões 
objetivas, que envolvem os elementos estruturais da realidade, a construção 
de tal cultura pressupõe que se leve em conta, igualmente, os aspectos da 
subjetividade social que encontram-se abrangidos nesses processos. Tanto 
naqueles que envolvem a promoção dos direitos humanos, quanto nos que 
envolvem as suas violações, não podemos descurar da dimensão subjetiva que 
lhes oferece base de sustentação e de existência no mundo. São valores, idéi- 
as, sentimentos e atitudes, cuja direção, para a qual apontam, faz uma grande 
diferença. Nesse sentido, mais do que assumir, nessa tarefa, aquela parte que 
a boa cidadania nos recomenda, cabe à Psicologia e aos psicólogos um impor- 
tante papel, engajando-se no desvelamento dos mecanismos subjetivos atra- 
vés dos quais se produzem as legitimações ou invalidações das práticas soci- 
ais, que, como tais, favorecem ou mutilam os direitos humanos. 

Nesse sentido, talvez a primeira empreitada seja a de voltar a nossa 
capacidade analítica exatamente para a focalização dos saberes e práticas dos 
psicólogos, de modo a verificar as suas inclinações, os seus compromissos e 
os seus comprometimentos. Até que ponto eles se identificam com a amplia- 
ção dos direitos e das autonomias dos sujeitos e dos grupos sociais e, até que 
ponto eles se colocam na contramão, suscitando o preconceito, patrocinando 
a discriminação e mantendo o status quo? 

Através desse material que apresentamos à apreciação dos colegas, a 
Comissão Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia 
pretende manter-se fiel ao seu objetivo de contribuir para a elucidação dos 
nexos existentes entre Psicologia e Direitos Humanos. Buscamos, por seu inter- 
médio, abrirmos as vias da construção de uma reflexão coletiva que nos possibi- 
lite, como profissionais e cidadão, participarmos ativamente na construção des- 
sa cultura dos direitos humanos, contribuindo para a elevação do patamar ético 
dessa sociedade em que vivemos e na qual viverão os nossos filhos. 


Brasília, agosto de 2003, 


Marcus Vinícius de Oliveira Silva! 





1 Marcus Vinícius de Oliveira Silva: Psicólogo, Coordenador da 
Comissão Nacional de Direitos Humanos. 


“Discursos que podem matar, discursos de verdade e discursos que fazem 
rir. E os discursos de verdade que fazem rir e que têm o poder institucional 
de matar são, no fim das contas, numa sociedade como a nossa, discursos 
que merecem um pouco de atenção” (Foucault). 


A rápida análise que aqui será feita, articulando a chamada Psicologia ) urídi- 
ca com a luta pelos direitos humanos, terá como eixo principal as contribuições 
trazidas, dentre outras, pelo filósofo M. Foucault em suas incursões pelo território 
do  udiciário, ou seja, as práticas psicológicas presentes nesse espaço - que vêm 
sendo produzidas como uma nova especialidade: a Psicologia J urídica - serão ana- 
lisadas como discursos de verdade que têm, cada vez mais, institucional e social- 
mente, o poder de vida e de morte, em especial sobre aqueles que cometem algum 
ato considerado ilícito e se enredam nas malhas da J ustiça. Entretanto, como vere- 
mos, não será qualquer um que, ao cometer alguma infração, será remetido a esse 
território da falta, da carência, da desestruturação, da patologia. Esses discursos 
serão, especialmente, utilizados/ dirigidos para determinados segmentos de nossa 
população: os pobres produzidos como potencialmente perigosos (C oimbra, 2001). 

Não seria, portanto, paradoxal falarmos de Psicologia J urídica e direitos 
humanos? À primeira vista, talvez seja. Entretanto, se a entendemos como não 
possuindo uma essência, mas como produção de determinadas práticas datadas 
historicamente, tal questão não se coloca. Essa especialidade, recentemente pro- 
duzida?, aparece na história da Psicologia, em nosso país, desde 1945. Nesse ano, 
Mira y Lopes (1945), em seu M anual de Psicologia J urídica, já a apontava como 
uma importante ferramenta para a avaliação e diagnóstico dos chamados crimino- 
sos e infratores. Os psicólogos, desde a década de 50, têm sido frequentemente, 
chamados para fornecer pareceres técnicos sobre “perfis psicológicos” demandados 
pelo J udiciário. Portanto, no Brasil, bem antes da criação oficial do cargo de psicó- 
logo (lei 4.119/ 62) a Psicologia já se encontrara com o Direito e, como instrumento 
de avaliação e diagnóstico, não fugia à demanda que foi a ela endereçada como um 
todo desde a sua oficialização: intervir e resolver problemas de desajustamento em 
situações definidas como problemas. 

Segundo pesquisas por nós realizadas no PIVETES (Programa de Intervenção 
voltado às Engrenagens e Territórios de Exclusão Social) constatamos que, na justiça, 
a demanda encaminhada à Psicologia tem se concentrado, basicamente, na solicitação 
de laudos psicológicos que ajudariam o juiz em suas decisões. Verificamos, também, 





1 Psicóloga; Professora Adjunta da Universidade Federal Fluminense; pós-doutora em Ciência 
Política pela Universidade de São Paulo; ex-coordenadora da Comissão Nacional de Direitos 
Humanos do Conselho Federal de Psicologia; fundadora e atual vice-presidente do Grupo 
Tortura Nunca Mais/R). 

2 Tal produção pode, dentre outras questões, ser creditada à figura do psicólogo entrar, nos 
últimos anos, cada vez mais, no espaço do J udiciário. Sua presença tem sido requisitada daí os 
concursos que vêm sendo realizados em especial pela área do Direito considerada 
“progressista”. Questão delicada e complexa que deve ser colocada em análise, pois não 
poderiam os psicólogos e outros profissionais estarem sendo colocados como os “novos 
administradores da violência”, como diria Franco Basaglia? Em especial, no que se refere às 
chamadas penas e medidas alternativas, tem sido bastante demandada a participação do 
psicólogo. Seria uma forma de “humanização das penas”, como nos apresenta Foucault? Pelo 
pouco espaço disponível, esta é apenas uma questão levantada que não será aqui analisada. 

3 Programa de pesquisa e extensão desenvolvido desde 1992 na Universidade Federal 
Fluminense. Sobre o assunto consultar Nascimento (2003). 


; 








que o profissional psicólogo tem sido chamado, na maioria das vezes, para resolver 
“situações-problema” que os demais especialistas não se sentem competentes para 
tratar. Assim, podemos pensar que “a Psicologia J urídica, enquanto especialidade, foi 
se constituindo, ganhando espaços e se afirmando enquanto ciência, tendo como fina- 
lidade intervir e administrar os comportamentos dos indivíduos” (C oimbra et Ili, 2002). 

As práticas psi, presentes no J udiciário, desde seu início não têm fugido ao 
que C anguilhem (1978) e Foucault (1979, 1984, 1996, 2001) apontam: a crença na 
dicotomia normal X patológico. Assim, a chamada Psicologia J urídica, 
hegemonicamente, tem-se constituído em ferramenta de adequação e ajustamen- 
to do homem. Reificam-se os conceitos morais considerados, por muitas teorias 
psicológicas utilizadas, como universais, naturais e ahistóricos, apoiados em critéri- 
os de “certo X errado”, “bem X mal” e instituindo modelos de ser e de estar no 
mundo segundo padrões de normalidade produzidos como únicos e verdadeiros. 

Assim, não somente no espaço do ) udiciário, mas principalmente nele, tem 
sido legitimada não só a superioridade de um saber considerado e afirmado como 
objetivo e neutro, mas fundamentalmente a inferiorização, a desqualificação, o lu- 
gar da falta ocupado pelos chamados diferentes, anormais, criminosos, infratores; 
em suma, pelos “perigosos”. Estes necessitam, por isso, de constante vigilância, 
monitoramento e tutela. 

Baseados em alguns princípios que têm norteado, de um modo geral, as 
práticas psi hegemônicas em nosso país e fortalecidas, em especial, a partir dos 
anos 70º, o trabalho do psicólogo no ) udiciário, em alguns momentos”, tem aponta- 
do para indivíduos intimizados, psicologizados, abstratos, ahistóricos e desvinculados 
de seus contextos sócio-histórico-político-culturais. Esses princípios têm fortaleci- 
do e afirmado certos dispositivos úteis ao mundo capitalista e têm sido muito bem 
manejados e reificados por alguns profissionais psi. 

O “modo-de-ser-indivíduo” (Barros, 1994) reafirma como única possibilida- 
de de existência uma certa forma de subjetividade: o indivíduo, uno, único, indivisível, 
homogêneo, identitário, isolado dos múltiplos atravessamentos que o formam e o 
constituem. 

Essa crença, que inscreve e constitui como traço unicamente individual as 
características e/ ou patologias do sujeito, tem sido agenciada com o que Sennett 
(1988) denominou “a tirania da intimidade”: tudo passa a ser remetido para o inte- 
rior, o Íntimo, entendido como “coisa-em-si”. 

O “modo-de-ser-indivíduo” e o intimismo têm caminhado junto com a 
“psicologização do social” (Kaltz, 1977) e a familiarização: os indivíduos e suas 
múltiplas relações passam a ser explicados unicamente do ponto de vista psicológi- 
co-existencial. Somente são levados em consideração o psiquismo, os processos 
psicológicos entendidos abstrata e ahistoricamente. A isso se soma a ênfase dada 
ao centramento do núcleo familiar fechado em si mesmo, dentro do modelo burgu- 
ês de família. Seu funcionamento, sua forma de estruturação passam a ser as 
explicações plausíveis, responsáveis pela saúde mental de seus membros. Tudo o 
que possa fugir aos modelos burgueses instituídos como universais e verdadeiros 
não somente é desqualificado: torna-se “perigoso”. 

Foucault (2002: 8) nos alerta para as três possibilidades que os discursos 
jurídicos, em especial o psi, possuem: 

“A primeira é poder determinar, direta ou indiretamente, uma decisão de 
) ustiça que diga respeito à detenção de um homem. No limite (...) à vida e à morte. 
(...) Segunda propriedade: de onde lhes vem esse poder? Da instituição judiciária, 
talvez, mas eles o detêm e também pelo fato de que funcionam na instituição judi- 





* Sobre o assunto, consultar Coimbra (1995). 
3 Sobre o assunto, consultar pesquisa que vem sendo realizada, em 2002/2003, pelo PIVETES 
com os psicólogos do Rio de J aneiro, concursados em 1998. 


ciária como discursos de verdade, discursos de verdade porque discursos com es- 
tatuto científico, ou como discursos formulados, e formulados exclusivamente por 
pessoas qualificadas no interior de uma instituição científica”. 

Se a Psicologia ) urídica tem funcionado segundo tal lógica, como pensá-la 
aliada à luta pelos direitos humanos? Como pensá-la fomentando/ adubando cida- 
danias ativas e processuais*? 

Afirmar uma Psicologia J urídica vinculada aos direitos humanos é assinalá-la 
como um campo de saber, e não como mais uma especialidade, da mesma forma que 
articulá-la à luta pelos direitos humanos não será, em hipótese alguma, a produção de 
mais uma especialidade. A construção cotidiana desses essencialismos, desses atri- 
butos de verdade afirmados como científicos e, por isso, percebidos como objetivos, 
neutros, universais e ahistóricos estará, nessa outra perspectiva, sendo constante- 
mente colocada em análise, sendo sistematicamente estranhada. 

Nossa afirmação aqui, portanto, ao articular Psicologia ) urídica - ou qual- 
quer outra prática psi - com direitos humanos é afirmar outros discursos. Discursos 
que estranham o instituído, aceito e naturalizado; discursos que estejam encharcados 
e atravessados pela história; discursos que afirmem a cidadania, a vida, as utopias. 

“Siempre habrá un ordem que desordenar 

Cuando antes 

M ejor 

Mis huesos 

Mis recuerdos 

M is silencios 

Todo se halla em su sitio 

Porlo tanto 

Ya estoy en condiciones de extraviarlos” 

(M ario Benedetti). 
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9 








DH.ea 
Atuação 
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Clínica 


Simone Mainieri Paulon! 





Pelo Demasiado Humano Direito à Singularidade 


A relação entre os direitos humanos e as práticas psicológicas que insti- 
tuíram o dito campo da “clínica” remete a controversas discussões. Ela costu- 
ma aparecer, na melhor das hipóteses, polarizada entre uma abordagem jurídi- 
ca - limitada aos direitos de cidadania dos doentes mentais - e uma abordagem 
pretensamente científica - que sequer a toma como questão - justificando-se 
na clássica dissociação entre a técnica e a política. 

O movimento da reforma psiquiátrica brasileira produziu importantes 
avanços para a superação desse impasse ao denunciar as práticas desumanas 
e a falta de terapêutica dos hospitais psiquiátricos. No entanto a padronização 
dos valores que sustentam as inúmeras instituições constitutivas da lógica 
manicomial - como a instituição psiquiátrica, a médica, mas também a institui- 
ção da burocracia, da saúde, a própria psicologia etc, - ainda não se configura 
como crítica fundamental a ser empreendida para efetivação dos processos 
desinstitucionalizantes. Compreendidas como redes invisíveis de subjetivação 
moral?, tais instituições concorrem para o apequenamento da existência, natu- 
ralizando o que é da ordem da História e individualizando o que é do plano 
coletivo. Expropria-se, assim, o sujeito do “mais sagrado” de seus direitos: o 
de viver a vida em toda sua multiplicidade e construir-se/ destruir-se em seus 
movimentos. Humanizar-se, enfim. 

A linearidade inerente às lógicas dicotômicas, como a que rege as abor- 
dagens referidas, empobrece (ou tangencia estrategicamente?) o que há de 
mais rico nesta discussão: o compromisso ético de um fazer psicológico mais 
alinhado às demandas de seu tempo. Por mais paradoxal que possa parecer, é 
em um filósofo do século retrasado que encontramos uma interlocução para 
problematizar esse tema. 

Quem quer que acompanhe o argumento de Nietzsche acerca do equi- 
voco do processo civilizatório, como veio se aprofundando no seio da 
modernidade, saberá reconhecer sua atualidade na compreensão de muitas 
das questões candentes da subjetividade contemporânea. 

Tão admirado quanto combatido, Nietzsche parecia ter a exata dimen- 
são do impacto que causariam suas idéias no âmbito do pensamento ocidental. 
Criticando, sem meias palavras, a aliança entre o primado da razão com a 
lógica cristã como responsáveis pelo profundo processo de esgotamento da 
vontade de vida, em muitos momentos ele parece ter antecipado os sintomas 
de decadência da humanidade a que hoje assistimos amplificados. 





! Psicóloga, analista institucional da INTERSECÇÃO: Instituições e Clínica, doutora em 
Psicologia Clínica (PUCSP) e prof. da UNISINOS. 

2? Conforme definido em Paulon, S. “A Terapêutica do Niilismo: Apontamentos para uma Clínica 
Institucional Genealógica”. Tese de doutorado. PPG em Psicologia Clínica PUCSP. São Paulo, 
2002, 2001pp. 
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Violência urbana, erotismo banalizado, infâncias roubadas por relações per- 
vertidas, juventudes deterioradas em adições das mais variadas, corpos adoeci- 
dos pelo trabalho esvaziado, Estados corrompidos, instituições esfaceladas... não 
foram exatamente temas focais na obra do filósofo, mas todos eles estavam lá, 
pululando entre os sintomas de retrocesso que ele percebia crescente em uma 
sociedade cujos valores se afastavam cada vez mais da vida como valor maior. 

Decadente, para Nietzsche, é uma sociedade que, ao invés de perceber 
como forte a capacidade de criação de valores, a ousadia de invenção do novo, 
a coragem da transgressão ao instituído, valoriza aqueles que se resignam ao 
que está posto e desmerecem tudo o que não conhecem. 

Decadente, para Nietzsche, é a incapacidade de enfrentamento com a 
radicalidade do destino, o medo ao que a vida pode nos apresentar de novo, 
o receio em lançar-se aos infortúnios dos acontecimentos ao invés de apos- 
tar na possibilidade de jogar com os dados da existência. Criar no lugar de 
imitar, expandir no lugar de conservar, experimentar ao invés de só represen- 
tar e ver que jogo dá. Isso seria a grande saúde. Isso seria viver... “e não ter 
a vergonha de ser feliz”! 

O que disto vemos estampado em nossos cotidianos? 

O sucesso e pavor despertado pelo premiado filme “Bicho de 7 Cabe- 
ças”, produzido a partir do livro “Canto dos Malditos”, de Austregésilo Carrano, 
nos dá uma boa dica sobre essa questão. Famílias “zelosas”, filhos 
incompreendidos, técnicos alienados, valores corrompidos. Solidão, perversão 
e instituição: eis os ingredientes da decadência! 

O sofrimento do protagonista dessa narrativa apresenta uma das mais 
terríveis facetas da deterioração social a que a “evolução” da civilização 
moderna parece ter-nos conduzido. Destoante da moral dominante sinteti- 
zada nos valores pequeno-burgueses de sua caricata família, o jovem 
transgressor é pego aviltando regras fundamentais de sua classe social: 
fumar um cigarro de maconha e sair para brincar com amigos pichando 
muros de sua “límpida” cidade latino-americana. Como espécie de “Estra- 
nho do Ninho” versão 3º milênio, o destino do personagem representado 
por Santoro não difere em muito daquele celebrizado por J) ack Nicholson 
nos anos 70. Entregue às mãos daqueles que, por sua formação técnica, 
devem “saber o que é bom para ele”, o jovem sofre todas as conhecidas 
agruras de usuários das instituições psiquiátricas até ser devidamente 
normatizado e sair com as indeléveis marcas cabíveis a um desviante da 
“moral e bons costumes” de sua época. 

O tema não é novo. O desfecho tampouco. M as o “Bicho de 7 Cabeças” 
que foi feito em cima da inconformidade juvenil do protagonista em questão 
com a mesmice de valores de sua família talvez ainda tenha muito a nos ensi- 
nar sobre o quanto temos a questionar as instituições que nos regulam. Não 
raro, como mostra dramaticamente a história de Carrano, nos estrangulam. 

Nietzsche extemporaneamente parece ter percebido isso. Em uma de 
suas veementes críticas aos valores sociais cristalizados em instituições 
moralizantes como as ilustradas pelo filme - a familiar, psiquiátrica, estatal, 
técnica, etc... - ele dizia que as desgraças do mundo advinham “dos velhos 
contratos”. Mais especificamente, enfatizava que, para “banir as desgraças 
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do mundo”, é preciso “declarar guerra à velha sociedade, aos costumes, leis e 
instituições sob os quais se assentam a tradição e a moral”. Tarefa “singela”, 
aliás, que ele atribuiu “por excelência”? à Psicologia, entitulando-a “a Sra. de 
todas as ciências, para cujo serviço existem todas as demais”, a despeito da 
clássica função até então exercida pela teologia. 

Vale, entretanto, aqui lembrar que a tradição dos costumes e a segrega- 
| ção daqueles que não comungam as opiniões das médias maiorias não ocor- 
| rem por acaso. Silenciar as vozes que denunciam uma realidade social contro- 
| versa é o que justifica a criação de tantas instituições repressivas. É como se a 

sociedade pudesse se livrar de seus males simplesmente marginalizando os 

porta-vozes dos desejos que não se encaixam no que está prescrito como 

! norma. Só que a vida não é medíocre. É inusitada, imprevisível, trágica e a 

| qualquer momento nos exigirá uma estratégia nunca d“antes experimentada, 
uma saída ainda não pensada, um novo jeito de enfrentar o que virá. 

me De repente, aquele emprego seguro foi pro espaço, o casamento que 

parecia ideal explodiu, as certezas tão sólidas se desmancharam no ar. E te- 

mos que virar outra pessoa! Achar um jeito outro de trabalhar, amar, viver 

passa a ser um privilégio dos fortes - daqueles que souberam se lançar às 

incertezas do desconhecido, que ousaram experiências de estranhamento. 

] Usando uma expressão de Fernando Pessoa, saúde, nessa perspectiva, é mui- 

to mais uma capacidade de “outrar-se”, descobrir outros dentro da gente, do 





L que de cumprir o mesmo e tedioso repertório de comportamentos prescritos 


pelos contratos sociais. 

É possível que a Psicologia, tal como se institucionalizou no século pas- 
sado, em muito ao lado da moral vigente e dos bons costumes, tenha pouco a 
| fazer pela ainda emergente tarefa de banir do mundo os velhos contratos para 
assumir-se como arma na luta pela singularidade. Talvez esse humano direito 
seja demasiado humano para as pretensões cientificistas dessa filha desgarra- 
da da Filosofia, mas também me parece possível que, resgatando com Nietzsche 
a possibilidade de viver a vida como ela é, a Psicologia possa vir a ser uma 
outra coisa. Nem um bicho de 7 cabeças, nem uma cabeça que se queira dona 
da verdade sobre o bicho-homem. 


.———— = 





3 Nietzsche, F.O Caso Wagner: um Problema para Músicos. In: Nietzsche contra Wagner: 
Dossiê de um Psicólogo. Cia. das Letras, 1999, pp. 11-45. 
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Direitos Humanos e Educação: O Lugar da Psicologia 


O ponto de partida para qualquer discussão a respeito dos direitos hu- 
manos deve começar por uma análise crítica do momento histórico em que se 
deu a primeira Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão: a revolução 
política francesa inspirada nos princípios libertários formulados pelos filósofos 
iluministas do século XVIIl europeu. E, de saída, defino crítica - e aqui me 
valho da síntese feliz de ) osé de Souza Martins - como um processo de refle- 
xão sobre determinados conceitos, sistemas de conhecimento e métodos que 
vá em busca de sua raiz, de seus compromissos sociais e históricos, que loca- 
lize a perspectiva que o construiu, que desvele a maneira de pensar e de inter- 
pretar a vida social da classe que apresenta esse conhecimento como univer- 
sal. Não a entendo, portanto, como simples recusa emocional de uma modali- 
dade de conhecimento em nome de outra. 

Convém não esquecer que, com o andar do carro revolucionário e da ação 
de assembléias constituintes durante as várias fases revolucionárias, aos pou- 
cos os princípios da Declaração de 1789 foram sendo moldados, desde a Cons- 
tituição de 1791, de tal forma que sucessivas transgressões dos princípios origi- 
nais resultaram na garantia dos interesses da nova classe dominante, em de- 
trimento dos direitos políticos, civis e sociais das classes populares. Transitou- 
se dos princípios políticos republicanos democráticos e populares aos libe- 
rais, que punham acento na liberdade econômica dos proprietários e nos di- 
reitos sociais, civis e políticos individuais, eles também redefinidos em ter- 
mos que iam deixando para trás o sonho de uma nova ordem social igualitá- 
ria, livre e fraterna. 

No Brasil, a cidadania percorre, desde 1824, data da primeira C onsti- 
tuição brasileira, um longo e tortuoso caminho. Nossa primeira Carta Cons- 
titucional nasceu com preocupante marca de origem: ela foi outorgada pelo 
primeiro imperador, depois de dissolver a Assembléia C onstituinte. Uma aná- 
lise das idas e vindas dos direitos políticos, civis e sociais em 178 anos da 
história brasileira levou o historiador ] osé Murilo de Carvalho a fechar Cida- 
dania no Brasil: O Longo Caminho de modo melancólico: embora inegável o 
fato de ter havido progressos, não fomos capazes “de produzir resultados 
que impliquem a redução da desigualdade e o fim da divisão dos brasileiros 
em castas separadas pela educação, pela renda, pela cor. (...) A desigualda- 
de é a escravidão de hoje, o novo câncer que impede a constituição de uma 
sociedade democrática.” 

Insisto neste ponto: conhecer o processo histórico de origem desse qua- 





! Docente e pesquisadora do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, 
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dro é imprescindível à reflexão sobre a natureza política das teorias e práticas 
da Psicologia. Digo “política” porque endosso a tese de que as idéias não são 
neutras, não são abstrações que nada devem à realidade social em que foram 
produzidas. O conhecimento é sempre comprometido, mesmo que seus porta- 
dores não saibam disso, e faz parte do exercício do poder em uma sociedade 
em que predominam a desigualdade, a opressão e a inimizade ou, na melhor 
das hipóteses, o assistencialismo. (Aliás, a filantropia é marca registrada das 
relações de classe no Brasil, onde os direitos das classes populares via de 
regra assumem a forma de favor dos “de cima” para com os “de baixo”.) 

A Psicologia Científica é obra da segunda metade do século XIX euro- 
peu, a “era do capital”, do “triunfo da burguesia” segundo expressões de 
Hobsbawm. De uma perspectiva crítica, é preciso perguntar: que relações ela 
mantém com a realidade social que lhe deu origem? Segundo uma linha 
historiográfica materialista histórica, para pensar a constituição e o significado 
da Psicologia é preciso situá-la nas relações de produção capitalistas, na ideo- 
logia política liberal e na sociedade dividida em classes. 

O direito à educação escolar é um dos direitos sociais inalienáveis de todo 
cidadão, desde a queda das monarquias absolutas. Os direitos sociais - à saúde, 
à educação, ao trabalho, à habitação, à liberdade da miséria e do medo - são 
requisitos para o exercício dos direitos civis e políticos. A escolarização ocupou 
lugar central no projeto revolucionário político iniciado em 1879. Trazer a to- 
dos as luzes pelo cultivo da razão era o objetivo fundamental da escola. Não é 
demais lembrar que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789 estabelecia: “todos os homens são iguais perante a lei; dignidades, car- 
gos e empregos públicos são igualmente acessíveis a todos, sem distinção de 
nascimento. As diferenças sociais não são fundadas senão sobre as virtudes e 
os talentos.” No entanto, a marcha da história da educação escolar no ociden- 
te mostrou desde muito cedo que, além da morosidade da criação de sistemas 
de ensino abrangentes, instalou-se uma dualidade nos sistemas escolares: uma 
carreira escolar para os ricos - a quem caberiam os postos de mando - e outra 
para os pobres - destinados ao trabalho e à obediência. O Brasil não escapou 
à regra, salvo exceções que só fazem confirmá-la. 

Diante desse quadro, duas questões se impõem: 1) a do entendimento 
do compromisso que presidiu à instituição da Psicologia como ciência e pro- 
fissão; 2) a dos limites historicamente postos à sua contribuição para um 
projeto social de humanização da vida. Tendo em vista contribuir para o de- 
bate em curso no campo da Psicologia, trago duas respostas possíveis a 
essas perguntas. 

Quanto ao compromisso de fundo da Psicologia Científica em sua origem 
oitocentista, ela veio, com a melhor das intenções - mas insciente da desigualda- 
de de oportunidades instalada no cerne da sociedade de classes - para colaborar 
na identificação dos mais aptos ou talentosos e assim garantir a igualdade de 
oportunidades. Foi assim que a Psicologia fez-se discurso ideológico que justi- 
fica a desigualdade social transformando-a em desigualdade psíquica individu- 
al. Nascem os instrumentos de avaliação da inteligência, da personalidade, 


14 


das habilidades especiais, eles próprios imersos em uma visão de mundo que 
colabora para manter as coisas como estão. Precisamos questionar, por exem- 
plo, os próprios conceitos de inteligência que estruturam os testes de Ql e 
de saúde mental presentes em provas de personalidade que a identificam 
com simples adaptação a uma realidade social inquestionada. Fazer 
psicodiagnóstico, redigir laudos e fazer psicoterapia ainda é prática corrente 
entre psicólogos escolares que, ao reduzirem as dificuldades de escolarização 
das crianças das classes populares a distúrbios individuais ou familiares 
descontextuados, eximem de responsabilidade a política educacional e a con- 
seguente precariedade do ensino que, como regra, se oferece às crianças e 
jovens das classes subalternas. 

Quanto às possibidades de uma Psicologia na contramão da mera adap- 
tação ao existente, há que se levar em conta: 1) os limites historicamente 
postos à mudança, sem cair na impotência, pois a Psicologia pode ir muito 
mais longe do que tem ido no objetivo de colaborar para a redução da desigual- 
dade, mas sem cair na onipotência de querer aboli-la por meio de sua prática 
profissional; 2) a relevância da crítica epistemológica e ético-política de teorias 
e técnicas que trazem em seu cerne o elogio do conformismo; 3) a importância 
de estudar teorias da psique atentas às forças sociais presentes nos proces- 
sos psíquicos os mais profundos do indivíduo; 4) o domínio de práticas profis- 
sionais que não sejam receitas, mas regidas pelo princípio do resgate à condi- 
ção de sujeitos dos indivíduos que são objeto de pesquisa e de ação profissio- 
nal dos psicólogos. 

A perpassar tudo isso, a necessidade de repensar a formação de psicó- 
logos, sem o que teremos cada vez mais laudos inaceitáveis portadores de 
formas sempre lesivas de patologização do aprendiz e propostas de terapias 
que podem não passar de técnicas disciplinares eivadas de sedução. Por meio 
de tais práticas, os psicólogos podem estar, sem saber, aliando-se a um proje- 
to de escola para o povo que cada vez mais a descaracteriza como instituição 
socializadora do conhecimento e a transforma em prisão, espécie de FEBEM- 
dia destinada a “tirar as crianças da rua” para tentar diminuir, de modo simplista 
e anti-ético, o número de “menores infratores”. 


15 





DH.ea 
Atuação na 
Area do 


Trabalho! 


Leny Sato? 





A Declaração Universal dos Direitos do Homem explicita claramen- 
te, especialmente em seus artigos 23, 24 e 25, quais nortes devem ser 
seguidos para assegurar condições para o trabalho ser exercido em uma 
sociedade de homens livres. Assim, não nos cabe, aqui, repeti-los, mas, 
sim, discorrer sobre algumas condições de possibilidade para pôr tais di- 
reitos em prática. 

Certamente, uma primeira condição para tanto diz respeito às re- 
lações sociais e de trabalho e como, concretamente, a correlação de 
forças em uma sociedade de classes possibilita que o trabalho, os tra- 
balhadores e as trabalhadoras assumam publicamente seus pontos de 
vista e interesses. 

Uma segunda condição, não apartada da primeira, diz respeito aos 
modos pelos quais as realidades simbólicas são construídas e norteiam 
não só leituras sobre a realidade material mas informando intervenções 
na realidade material. E é nesse ponto que posicionamentos políticos e 
o conhecimento científico têm papel importante e, daí, a ciência e a prá- 
tica psicólogicas estarem, evidentemente, implicadas no debate acerca 
dos Direitos do Homem. Se considerarmos ainda que o trabalho científi- 
co e técnico faz parte da sociedade (e não está apartado da dinâmica 
social, gozando da condição de construir uma leitura de sobrevõo), te- 
mos que a Psicologia e a prática psicológica têm seu caminhar também 
historicamente situado. Exemplos diversos nesse sentido podem ser 
extraídos da História da Humanidade e, em particular, o que se denomi- 
nou Psicologia do Trabalho traz exemplos bastante ilustrativos desse 
caminhar historicamente situado. No caso do Brasil, vemos claramente 
a leitura e as práticas psicológicas nos momentos em que o processo de 
urbanização e de industrialização solicitou o aporte das ciências do ho- 
mem no sentido de conformar o trabalhador disciplinado, notadamente 
a partir da década de 1920. Nos anos mais recentes, a partir dos anos 
80, vimos a influência do movimento sindical urbano-industrial e da aber- 
tura política no desenvolvimento da ciências sociais e humanas e da 
Psicologia em particular. 

Além disso, voltando um pouco mais, talvez influenciados pela re- 
organização do espaço social promovido pela Revolução Industrial, pas- 
samos a ver duas realidades: a de que a atividade de trabalho foi apar- 
tada das outras esferas da vida e a de que trabalho tornou-se, pratica- 
mente, sinônimo de emprego. Não nos surpreende, portanto, que, 
comumente, na Psicologia, restringimos o trabalho? a uma esfera de atu- 


!Texto elaborado a pedido do CFP. 

2 Professora doutora do Departamento de Psicologia Social e do Trabalho - Instituto de 
Psicologia - USP, coordenadora do Centro de Psicologia Aplicada ao Trabalho. 

3 Aqui entendido como atividade de transformação que produz coisas úteis, para o corpo e 
para o espírito, como nos disse Karl Marx. 
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ação profissional, a uma área da Psicologia, a uma especialidade. A nos- 
so ver, no entanto, trabalho é uma categoria para pensar o homem, e, 
como tal, não se conforma a territórios de atuação restritos para e pelos 
profissionais de Psicologia, isso porque não significa que homens e mu- 
lheres tenham, em seu cotidiano, de fato se submetido a essa divisão. 
Além disso, o fato de vivermos em uma sociedade salarial nunca signifi- 
cou, no Brasil, apenas trabalhar segundo a modalidade “emprego”. Sem- 
pre tivemos o trabalho informal, o desemprego estrutural, o trabalho 
autônomo, o trabalho familiar, etc... 

Assim, pensar em condições de possibilidade para a garantia de 
“direitos humanos no âmbito de atuação profissional na Psicologia do Tra- 
balho” significa construirmos conhecimentos que considerem sempre que, 
isoladamente, a Psicologia e os psicólogos não terão condições de alcan- 
çar tais direitos, a não ser que nos situemos como sujeitos sociais inseri- 
dos na História. Além disso, requer que ampliemos o território de preocu- 
pação e de atuação da Psicologia de modo a considerar o trabalho como 
dimensão que acompanha as pessoas onde quer que elas estejam. 
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Desinstitucionalizar a Psicologia pelos Direitos Humanos 


“Institucionalizar é, antes de tudo, o processo de consagração de uma rea- 
lidade” (Leonardis, 2000:39)*. Assim caminha a Psicologia e nós, psicólogos que 
lidamos com a subjetividade humana e trabalhamos com as diferenças, instituímos 
a tolerância. A tolerância ao conflito, a tolerância à loucura, a tolerância ao merca- 
do, a tolerância à corporação, tolerância à sociedade fast-food, tolerância à impos- 
sibilidade e... tolerância à intolerância, à indignidade e por aí afora. 

Como é fácil em nossa profissão confundir o que é trabalhar diferenças. 
Ouvir conflitos, perceber dificuldades extremas e de lados opostos... não é 
tolerar tudo ou relativizar qualquer coisa. 

A proteção do consultório acabou. Escolher quem entra e a 
responsabilização terminar na porta, tanto para o profissional como para o 
cliente, será proteção ilusória se pensarmos o entorno onde vivemos, o territó- 
rio como todas relações do cotidiano e as situações imprevistas. Faz-se urgen- 
te a construção de um “campo social” para a Psicologia. 

O nosso papel sempre foitrazer à tona as diferenças de cada um de nós 
e incluí-las na produção da vida, o que é saudável para o crescimento de todo 
indivíduo/ cidadão; agora, no entanto, temos de pensar que a visibilidade do 
setting mudou. 

A transdisciplinaridade e não mais o ato-profissional isolado. Incluir a 
produção do outro, do sujeito-usuário que está sendo cuidado para respaldar 
nossa decisão terapêutica, e mesmo que as atividades tenham suas especiali- 
dades (a psicoterapia, o medicamento) a discussão deve passar por um campo 
de saberes. Em contrapartida, não perdemos nosso princípio fundamental: cada 
vez mais deve ter singularidade a atenção ofertada à pessoa. 

No trabalho do psicólogo com a saúde mental: hospícios, FEBEM, cen- 
tros de atenção psicossocial, programas de liberdade assistida, programas de 
saúde da família, confundir valores é o grande risco. Sem contar a herança 
cultural da Psiquiatria, que a sociedade impôs como punitiva (decidir sobre a 
vida de quem foge ao normal, à regra, à convenção), está aí, e todo o tempo 
somos chamados a decidir sobre uma “contenção de paciente”: é preciso amar- 
rar? Aumentar a dose do medicamentos? Internação que faz contenção do 
espaço? Essa decisão passa pelo conjunto de técnicos e do próprio paciente. 
Mesmo que um profissional tenha contato semanal - ou mais de uma vez na 
semana -, será o momento, o projeto discutido, a história da situação que irá 
dar a medida de que a contenção não é punitiva ou gerada pela impotência 





!Coordenadora do Núcleo de Prevenção à AIDS do Centro de Referência de DST/AIDS de 
Campinas; Membro da Comissão Gestora do CRP/SP - subsede Campinas de 1999 a 2001. 

2 Coordenadora municipal de saúde mental de Campinas e professora de Clínica na Saúde Pública/ 
PUCC; Membro da Comissão Gestora do CRP/SP - subsede Campinas de 1999 a 2001. 

3Otta Leonardis em “L'nstituzione”; Roma, Itália: ed. Cicocca, p. 39. 
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profissional ou do serviço. O nosso saber é invadido pela história individual do 
usuário, nosso fazer é perpassado pelo momento em desequilíbrio, o incômodo 
gerado por tal situação é que permite construir uma possibilidade terapêutica 
e restabelecer a vida, sem o asfixiante enquadramento técnico. 

Vivemos uma grande contradição ao tratar em liberdade esses que so- 
frem, que é abrir portões de manicômios, na mesma época em que as pessoas 
se trancam em suas casas cheias de medo. Em nossa vida, atualmente, as 
árvores servem apenas para serem admiradas da janela ou do carro... não 
mais para sentar à sua sombra, conversar e sentir as flores caindo no rosto. 
Muitos de nossos filhos não sentiram isso. Conhecem apenas a sombra e a 
alameda de corredores dos shopping centers. Lembramos Pelbart*, que alerta 
para que o fim do manicômio não seja apenas abrir a instituição hospício, mas 
não prender a desrazão com nossa tecnologia, alertando sobre o risco que é o 
“manicômio mental”. 

Cada vez mais, nossos saberes e consequentes fazeres instituídos são 
colocados em cheque se considerarmos, como dizia Basaglia, a liberdade te- 
rapéêutica. A liberdade requer todos individualmente/ singularmente, e não a 
multidisciplinaridade somente dos profissionais PSI, mas a voz, a percepção e 
os sentimentos do sujeito que é usuário. O “outro” não exclui a pessoa que 
utiliza o trabalho ofertado em serviços de atenção psicossocial, mas inclui um 
usuário que muitas vezes é sem voz, fala outro código e sem poder contratual... 
e essa é uma grande dificuldade. 

Direitos humanos têm significado mais amplo se pensarmos direito à 
vida, proteção e defesa. Nem sempre o que existe para proteger faz a prote- 
ção, mas cerceamento. 

Aos serviços de atenção psicossocial foi dado agora o papel de cuidador 
das residências terapêuticas dos ex-moradores de hospital psiquiátrico, ou seja, 
estamos no espaço público gerenciando a vida privada de grupo de pessoas. O 
que significa isso? Poderíamos achar que não existe nenhum problema, pois 
conseguimos acabar com todos os espaços públicos... até a rua! A rua, o bar, 
o elevador, a praça tiveram um fim burocrático, tornaram-se escritório ou sala 
ou até quarto de casa depois da telefonia celular. Institucionalizar é fácil, ainda 
mais quando a TV ajuda: “TESSte ser VIVO com TIM"? Âh?! Da sociedade 
disciplinar (Foucault) dos manicômios à sociedade de controle (Deleuze): as 
pessoas se sentem livres!ê 

E há quem ainda fale que é um absurdo pessoas que fazem das praças 
e viadutos suas casa e nem pagam impostos... mas isto é mais uma história 
que nós, profissionais de Psicologia, não podemos deixar passar em branco, 
sob o risco de deixarmos que direitos humanos sejam viáveis somente para 
uma parcela pequena, que tem bastante direitos. 





* Peter Paul Pelbart em “M anicômio M ental”, série Saúdeloucura n:2; São Paulo: Hucitec, 1989. 

> Franco Basaglia; toda e qualquer obra faz bem para quem trabalha em instituições de saúde. 

é Michel Foucault em “Vigiar e Punir” e “Microfísica do Poder”; Rio de J aneiro: Graal, 1975 e 
Gilles Deleuze em “Conversações”, São Paulo: Editora 34, 1991. 
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A partir da década de 1960, em consonância com o que se passava em 
diversos países, observa-se no Brasil a emergência de sujeitos sociais que se 
apresentam como minorias e que reivindicam sua diferença em relação a pa- 
drões sociais hegemônicos de normalidade. Reivindicam não apenas o direito 
de exercer sua singularidade como também o de falar por conta própria, de- 
nunciando os discursos "competentes"e "autorizados", entre os quais o discur- 
so técnico, como sendo discursos de poder. 

Esse período foi vivido como um momento utópico e libertário, onde as 
diferenças poderiam ser experimentadas sem serem desqualificadas como 
doença, anormalidade, deficiência ou inferioridade social. Além do mais, algu- 
mas dessas categorias estavam sendo postas em questão pelas pesquisas 
histórico-genealógicas de Michel Foucault, onde se problematizava a questão 
do sujeito em relação aos jogos de verdade. 

Eram experiências ético-estéticas, mas também movimentos de reivin- 
dicação de direitos: o de existir como mulher, negro, louco, homossexual, índio, 
místico, estrangeiro, etc., sem que isto implicasse tutela médica ou jurídica e 
desqualificação social. 

Ao longo das décadas de 1970 e 1980, essa militância minoritária foi se 
organizando em movimentos sociais e comunitários, em associações e coope- 
rativas e em ONGs diversas, que se pretendiam alternativas, no sentido de 
auto-gestionárias e participativas. Ao final da década, há toda uma mobilização 
em torno dos direitos de cidadania desses grupos, logrando-se grandes avan- 
ços na Constituição Federal de 1988. Embora voltados para questões especí- 
ficas de sua militância, esses diversos grupos se encontravam unidos em torno 
da luta pela redemocratização da sociedade brasileira. 

Toda essa movimentação foi inicialmente vivida com um certo mal-estar 
por parte de alguns setores da esquerda, que temiam que as lutas minoritárias 
acabassem por significar uma fragmentação da luta política em prol da cons- 
trução do socialismo, uma vez que alguns grupos se voltavam apenas para a 
resolução de problemas específicos e pontuais. 

Michel Foucault, igualmente, era um autor que causava problemas. Em- 
bora seu pensamento fosse reconhecido como importante pela esquerda, ja- 
mais se declarou filiado ao marxismo. Perry Anderson, por exemplo, em seu 
livro "A Crise da Crise do Marxismo - Introdução a um Debate Contemporá- 
neo", não hesitou em responsabilizá-lo, juntamente com outros autores france- 
ses considerados estruturalistas, pelo declínio do materialismo histórico na 
chamada Europa Latina. 

A década de 1990 apresentou um quadro, em relação a alguns aspectos 
dessa questão, totalmente diverso. Embora constando formalmente da Cons- 
tituição Federal e de pactos, declarações e convenções internacionais, na prá- 
tica, a promessa de uma vida melhor para todos não se concretizou. Direitos 
básicos, como a vida, não têm sido assegurados, particularmente em relação a 
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determinados grupos da população. Segundo estatísticas do IBGE, observa- 
se, a partir dos anos 1980, o peso crescente das causas externas sobre a 
estrutura da mortalidade por idade, afetando principalmente os adolescentes 
e jovens do sexo masculino, na faixa etária entre 15 e 19 anos. Esses índices 
chegam a aproximadamente 70% das mortes nessa faixa etária, em muitos 
estados brasileiros. Daí o entendimento de que a questão dos direitos huma- 
nos deve ser entendida na perspectiva não de uma lista pronta, onde estariam 
enumerados os direitos, mas na perspectiva de luta por direitos, de direitos a 
serem conquistados. 

Dessa forma, em acréscimo aos já existentes, novos direitos poderão 
ser postulados e conquistados, na medida em que surjam situações que apon- 
tem nessa direção. É o que já vem se anunciando, em função do desenvolvi- 
mento de novas tecnologias, principalmente na área da Engenharia Genética. 
Não há como ignorar as implicações dessas tecnologias para o nosso futuro 
próximo, na medida em que ampliam, de maneira até agora inimaginável, o 
poder sobre a vida. Segundo Laymert Garcia, só agora - no momento em que 
"a vida passa a ser desvinculada do socius, passa a ser desterritorializada pela 
ciência e pela tecnologia e axiomatizada pelo capital”, através das patentes 
dos seres vivos - nos damos conta de algo que estava aí sob nossos olhos, à 
mostra, mas que não percebíamos: que a vida, no que ela tem de propriamente 
molecular, era regida pelo código genético. 

As inovações tecnológicas, no entanto, não se limitam a essa área, 
sendo grande o desenvolvimento ocorrido na informática, telecomunica- 
ções e robótica. Contudo, esse enorme avanço tecnológico não tem servi- 
do para resolver as questões mais básicas da humanidade como a fome, 
por exemplo. Ao contrário, o aumento da produtividade conseguida pela 
automação tem-se dado às custas do emprego de milhares de trabalhado- 
res que se vêem, de repente, no mais completo desamparo, visto que tam- 
bém, do ponto de vista dos Estados Nacionais, tem havido cortes nas polí- 
ticas públicas como medida de ajuste aos novos termos da assim chamada 
nova ordem mundial. O resultado tem sido um aumento na disparidade 
Norte/ Sul, criando-se uma espécie de nova aristocracia que acredita, pela 
sua enorme riqueza e privilégios, ter a prerrogativa da existência no plane- 
ta - uma outra humanidade”. 

Nesse contexto, de hegemonia do capital e de absolutização do mer- 
cado, onde tudo tende a acontecer de forma acelerada, tanto a vida dos 
homens como sua morte tornaram-se acontecimentos problemáticos. Há que 
se interrogar, portanto, em relação aos direitos humanos, não apenas o que 
são os direitos, mas também o que é o humano - tarefa à qual a Psicologia 
não pode se esquivar. 

C anguilhem já observara o quão embaraçoso é para a Psicologia a 
questão de seu objeto ou conceito”. No entanto, a questão problemática não 





2SANTOS, Laymert Garcia. Código Primitivo - Código Genético: a Consistência de uma 
Vizinhança. In ALLIEZ, Eric (org.) . Gilles Deleuze: uma Vida Filosófica. São Paulo: Ed.34, 
2000, p. 417. 

3 ARANTES, Esther M. Editorial. Revista Psicologia Clínica 15.1. Tema: a Vida. Rio de J aneiro: 
PUC-Rio, 2003 ( prelo). 

* CANGUILHEM, Georges. O que é a Psicologia? In Epistemologia, 2. Rio de ) aneiro: Tempo 
Brasileiro 30/31, 1972. 
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é que a Psicologia não possa dizer exatamente o de que se trata, em relação 
ao seu objeto, mas que tenha sempre tentado fazê-lo a partir do modelo 
burguês de indivíduo, tomado como verdadeira natureza do humano, ou que 
se empenhe na construção de objetivações do sujeito a partir de tecnologias 
de controle social. 

Segundo Michel Foucault, não se trata propriamente de ser "contra" ou 
a "favor" do indivíduo, mas contra o governo da individualização, contra as for- 
mas de poder que marcam pela identidade, atando o indivíduo a essa identida- 
de. Segundo ele, a força dos Estados Ocidentais modernos decorreria justa- 
mente de terem se desenvolvido como estruturas sofisticadas, nas quais os 
indivíduos podem se integrar apenas sob a condição de que suas individualida- 
des sejam moldadas de acordo com certos padrões. Dessa forma, pode-se 
entender o Estado moderno como uma matriz de produção de subjetividade. 

Pensar dentro dessas referências implica não adotar qualquer teoria do 
sujeito, uma vez que não existe o sujeito como objeto natural a partir do qual 
uma teoria geral poderia ser construída, bem como não existe o sujeito exteri- 
or aos jogos de verdade, às práticas sociais, aos mecanismos de objetivação e 
subjetivação. Pensar dentro dessas referências também não significa, como se 
poderia imaginar, advogar uma sociedade sem quaisquer cerceamentos. His- 
toricamente, segundo Foucault, não existe sociedade sem algum tipo de re- 
pressão. O importante não é a ausência de regras, limites ou cerceamentos, 
mas a possibilidade, para as pessoas e grupos por eles afetados, de mudá-los. 

Não é fácil, para o psicólogo, se posicionar diante da complexidade des- 
sas questões, principalmente quando se tem a pressioná-lo um mercado de 
trabalho restrito e precário e o predomínio, nas atividades científicas, da razão 
instrumental. Por outro lado, a não ser que se defina como uma disciplina 
irrelevante ou apenas adaptativa, a Psicologia não pode ignorar as questões 
ensejadas pelo tempo presente, nem reduzir a realidade subjetiva às condi- 
ções de sua gestão técnica, nos moldes da Medicina M ental. 

Assim, em relação ao fazer profissional do psicólogo, pode-se questio- 
nar o predomínio ou a ênfase nas atividades avaliativas como laudos, parece- 
res, relatórios e diagnósticos, embora, do ponto de vista da regulamentação da 
profissão e do ponto de vista da multiplicidade das abordagens em Psicologia, 
nada há que desautorize, de per si, tais atividades. No entanto, há que se 
observar que facilmente as avaliações resvalam para a produção ou reprodu- 
ção de rótulos, tão ou mais cruéis quanto estigmatizadores e totalizantes: o 
drogado, o viciado, o deficiente, o perigoso, o delinquente, o espancador, o 
abusador etc. É importante que o psicólogo tenha clareza quanto ao caráter 
problemático dessas categorias, advindas na maiorias das vezes do jargão 
médico-jurídico-policial e pensadas duplamente como crime e como doença. 
Atualmente, uma dessas categorias merece destaque, na medida em que a 
criminalização e a patologização do uso de drogas qualificadas como ilícitas 
têm permitido uma espécie de "demonização" do usuário - dificultando e mes- 
mo impedindo que se distinga adequadamente entre diferentes modos e fre- 
quências de uso. Tem sido cada vez mais comum advogar-se, à moda das cor- 
tes de drogas americanas, tolerância zero para o usuário, ainda que este seja 
um adolescente. Nesse caso específico, tem-se solicitado ao psicólogo que se 
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responsabilize para que o adolescente, submetido a sessões terapêuticas obri- 
gatórias, também não fraude o exame de urina, que comprovará ou não o uso 
de drogas. Ao comprovar-se o uso, o adolescente poderá sofrer sanções. 

Há também que se ter clareza sobre a forma como vem se dando a 
produção de categorias diagnósticas. Octavio Serpa Jr. constatou um cres- 
cente aumento nas categorias diagnósticas dos principais sistemas 
classificatórios usados internacionalmente em Psiquiatria e saúde mental, afir- 
mando que tal crescimento tem sido feito às custas da patologização do nor- 
mal, ou seja, cada vez mais "comportamentos, condutas, formas de pensar, 
episódicas ou duradouras, que até então eram consideradas como incluídas 
dentro da franja de possibilidades normais da existência, passaram a ser con- 
cebidas como da ordem da disfunção ou transtorno e merecedoras de algum 
tipo de intervenção terapêutica, na grande maioria das vezes de ordem 
farmacológica, fechando assim um círculo que associa a patologização à natu- 
ralização das formas de existir's. 

Gostaria ainda de tecer alguns comentários sobre como o cinema, parti- 
cularmente o americano, vem tratando a categoria de vítima. Tenho observado 
que os personagens principais dos filmes americanos que passam diariamente 
nos canais de televisão a que temos acesso no Brasil são frequentemente 
produzidos como vítimas. Vitimização, no entanto, que não se resolve politica- 
mente na vida social e comunitária, mas no Tribunal - tomado como instância 
neutra e apolítica. Nesses filmes, o júri é sempre construído como o lugar da 
confissão, como o lugar onde a verdadeira natureza humana é finalmente des- 
velada. O indivíduo - irremediavelmente só, enclausurado em sua individualida- 
de supostamente absoluta e irredutível, cercado por indivíduos também abso- 
lutos e enclausurados - pode, enfim, revelar a sua humanidade, o seu segredo: 
geralmente um abuso sexual, um assassinato, um espancamento ou um aban- 
dono. Os procedimentos jurídicos, ou judiciários, são apresentados como úni- 
ca mediação possível entre os indivíduos, todos agora transformados potenci- 
almente em vítimas e agressores. Como coadjuvante dos advogados, os polici- 
ais, que podem inclusive usar de violência para assegurar que o roteiro prescri- 
to se realizará até o fim. De vez em quando um médico, enfermeiro ou psicólo- 
go entram em cena, confirmando o roteiro. Não há mais espaço para a conver- 
sa entre amigos. Não há conversa. Não há amigos. 

Para finalizar, gostaria de retomar, de outro modo, a pergunta feita por 
C anguilhem em "O que é a Psicologia?", mencionada anteriormente: "em uma 
de suas belíssimas aulas, ele se dirigiu a alguns alunos do curso de Psicologia 
e perguntou: "- O que vem a ser a Psicologia?" "Para que ela serve?". Ante a 
nossa confusão, perplexidade e demora, Cláudio Ulpiano nos disse: "-Depen- 
de das forças que se apoderam dela! Coloquem suas forças em batalha para 
produzirem uma Psicologia afirmativa". 





3 SERPA, Octavio Domont. "Culture-bound syndromes" e a "natureza" das classificações 
psiquiátricas. ] ornal Brasileiro de Psiquiatria, 43 (9), pp. 483-491. Ver também, do mesmo 
autor, a ser publicado brevemente, "Indivíduo, organismo e doença: a atualidade de 'O Normal 
e o Patológico"”, de Georges C anguilhem. Revista Psicologia Clínica 15.1 - Rio de J aneiro: 
PUC-Rio, 2003. 

ê BASTOS, Adilson Dias - De Infrator a Delinquente: o Biográfico em Ação. Dissertação de 
M estrado. Niterói: Departamento de Psicologia, Universidade Federal Fluminense, 2002. 
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Diante da aberração do holocausto, o mundo tomou conhecimento do 
sofrimento de um povo por não fazer parte de uma raça superior idealizada por 
um estadista perverso. As organizações internacionais pressionaram até que a 
Organização das Nações Unidas, em 1948, adotou a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Contudo, no campo étnico-racial, em particular, percebe-se 
a quase inexistência de ações para coibir as violações de Direitos Humanos. 
Quanto se precisa fazer para entender, reconhecer e tratar o sofrimento psí- 
quico consequente dos 300 anos de escravidão no Brasil? Enquanto há o reco- 
nhecimento das marcas físicas e psíquicas deixadas nos sobreviventes do 
holocausto, procura-se esquecer ou desconsiderar as marcas nos descenden- 
tes dos escravos. 

O silêncio e a negação apenas perpetuam a violência e consequente- 
mente o sofrimento, sem tratamento adequado. 

"A violência racista do branco é exercida, antes de mais nada, pela impiedosa 
tendência a destruir a identidade do sujeito negro" (Costa,1986, p. 104). 

Sendo a destruição da identidade da pessoa negra o alvo principal de 
uma sociedade racista, o que tem feito a Psicologia e os psicólogos quanto a 
isso? Que escuta, qual o tipo de intervenção? Alguma crítica tem sido feita 
quanto ao material utilizado? É urgente refletir sobre essa temática no âmbito 
da Psicologia contemplando os vários campos do saber psicológico. 

Na clínica, a grande atenção deve ser para a escuta terapêutica. A 
fala de quem se sente perdido, com agonia de identidade ou mesmo quando 
há dificuldade de relacionamento, quer seja na vida afetiva ou profissional, 
pode revelar problemas na identidade racial como pano de fundo. Com crian- 
ças negras, O que se faz para favorecer a construção de uma identidade 
negra? Ou se alimenta o ideal branco, deformando a identidade, com a utili- 
zação de bonecos e bonecas brancas? A mais frequente justificativa dos 
terapeutas é não estar preparado para abordar o tema com os pais, mas lhes 
foi possível se preparar para falar de homossexualidade, intervir para favore- 
cer a construção de uma identidade saudável quando uma criança é adotiva 
e não sabe, abordar um doente terminal, a morte etc, temas tabus, difíceis 
na nossa sociedade ocidental, mas vencidos com estudos de especialização, 
por exemplo. 

Por outro lado, no psicodiagnóstico, alguém já se questionou quanto à 
qualidade da projeção de um adolescente ou adulto a partir de um material 
bem estruturado, onde as figuras à mostra são brancas? Para as pessoas ne- 
gras, as figuras apresentadas fogem da sua imagem real, mas reforçam a ide- 
al. Será que na interpretação dos resultados isso é levado em conta? Dessa 
forma, não estaremos reforçando a necessidade de a pessoa negra alimentar o 
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ideal de ego branco? Por que nenhum teste psicológico com figuras humanas 
possui pessoas de outras raças? Precisamos parar para pensar nisso quando 
escolhemos nosso material de trabalho. 

Nas organizações, não pouco frequente o profissional de Psicologia tor- 
na-se conivente com a não-inclusão de pessoas negras em certos quadros da 
empresa, e não pode estimular a ascensão dessas pessoas, que em geral es- 
tão nos cargos hierarquicamente mais baixos. Deveria ser atribuição intervir 
em situações que envolvessem o preconceito e a discriminação racial, muitas 
vezes camuflada no assédio moral ou sexual, em que as mulheres negras são 
as maiores vítimas. 

Na Psiquiatria, casos mais graves aparecem para a manutenção da do- 
ença. É preciso considerar a dissociação egóica proveniente da agonia de iden- 
tidade, bem como saber discernir um discurso com a temática da religiosidade 
africana de um delírio de fundo místico. Nem sempre falar da sua religião é um 
sintoma psicopatológico. Da mesma forma que a sociedade força a pessoa a 
esconder a sua homossexualidade, obriga-a também, para ser aceita, a mas- 
carar a referência religiosa afro-descendente. Mais uma consequência do 
sincretismo religioso. 

"Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, ou por sua 
origem, ou por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, ese elas 
podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar (...)" Nelson Mandela. 

A Psicologia Escolar ocupa um lugar fundamental na intervenção para 
a construção da identidade negra. A Psicologia e a educação são armas 
para lutar contra a formação de futuros adultos racistas. É preciso, no en- 
tanto, olhar a questão com a importância com que ela se apresenta. Por 
exemplo, analisar o baixo rendimento escolar de uma criança negra não 
como inteligência inferior, apesar do esforço de alguns autores, mas com a 
visão mais ampla de que a inteligência emocional influencia a sua expres- 
são. O ambiente escolar não estimula a identidade negra; o belo ainda é a 
criança branca, de cabelos lisos e loiros, nos quais a "tia" adora passar a 
mão, convidando-a para ser a rainha do milho ou para ser o anjo em uma 
encenação natalina, ou mesmo para ficar sempre na frente em uma apre- 
sentação de dança. Lugar onde comumente não cabe uma criança negra. 
Por quê? Sem ter aceitação no espaço escolar e sem estímulo à sua identi- 
dade, estudar para quê? Sem ser estimulado nos acertos e sendo criticado 
severamente ou chacoteado diante dos seus erros, aprender para quê? 
Muitas vezes, por não ser vista, a criança negra (como um filho nessa situ- 
ação faz com seus pais), acaba percebendo que é notada por seus erros, 
por seu comportamento inadequado, como: conversar o tempo todo, ba- 
gunçar, ser agressiva com os companheiros etc. E o(a) psicólogo(a) escolar 
faz o que com isso? 

Também preocupado com essas questões, o professor Ricardo Franklin 
Pereira (2000) fez o levantamento das publicações que relacionassem a Psi- 
cologia e a população afro-descendente. Entre 1987 e 1997, consultou, em 
bibliotecas do Estado de São Paulo, 4.911 trabalhos. Concluiu que nenhum 
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livro de Psicologia foi publicado, mas encontrou estudos nos campos da Edu- 
cação, Antropologia, Comunicação, J ornalismo e História, sendo a maioria 
com autores estrangeiros. Foi também buscar alguma referência em estudos 
publicados em periódicos, dissertações e teses de Psicologia, encontrando 
apenas 12 trabalhos que incluíam a temática racial. Chegamos a um impasse 
igual à máxima que diz: quem nasceu primeiro, o ovo ou a galinha? Algumas 
pessoas se queixam de que suas temáticas não são aceitas porque os 
orientadores dizem não ter acúmulo na questão racial para realizar a orienta- 
ção. Por outro lado, sem orientação não há produção científica e... como a 
academia pode ter acúmulo? 

Parece que a Psicologia perde a sua identidade quando é tratada a par- 
tir do olhar pessoal preconceituoso e excludente do profissional, que determi- 
na o que é saudável e o que não é, que define o que é certo e o que é errado, 
tudo a partir de sua subjetividade. A Psicologia trata do ser humano, com suas 
peculiaridades e diversidades. A realidade das relações raciais no Brasil é uma 
peculiaridade que existe e resiste, mesmo para quem não quer ver. Por um 
lado, as agências formadoras precisam oferecer, na grade curricular, estudos 
sobre direitos humanos, diversidade e relações raciais. E cabe ao profissional 
de Psicologia escolher entre ser omisso ao compromisso assumido ou se com- 
prometer com a coerência das ciências humanas. 
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apresentação 


O Estado Brasileiro é laico. Isso significa que ele não deve ter, e não tem 
religião. Tem, sim, o dever de garantir a liberdade religiosa. Diz o artigo 5o, 
inciso VI, da Constituição: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.” A liberdade religiosa é 
um dos direitos fundamentais da humanidade, como afirma a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, da qual somos signatários. 

A pluralidade, construída por várias raças, culturas, religiões, permite que 
todos sejam iguais, cada um com suas diferenças. É o que faz do Brasil, Brasil. 
Certamente, deveríamos, pela diversidade de nossa origem, pela convivência 
entre os diferentes, servir de exemplo para o mundo. No Brasil de hoje, a 
intolerância religiosa não produz guerras, nem matanças. 

Entretanto, muitas vezes, o preconceito existe e se manifesta pela 
humilhação imposta àquele que é “diferente”. Outras vezes o preconceito se 
manifesta pela violência. No momento em que alguém é humilhado, 
discriminado, agredido devido à sua cor ou à sua crença, ele tem seus direitos 
constitucionais, seus direitos humanos violados; este alguém é vítima de um 
crime — e o Código Penal Brasileiro prevê punição para os criminosos. 

Invadir terreiros de umbanda e candomblé, que, além de locais sagrados 
de culto, são também guardiães da memória de povos arrancados da África e 
escravizados no Brasil; desrespeitar a espiritualidade dos povos indígenas, ou 
tentar impor a eles a visão de que sua religião é falsa; agredir os ciganos devido 
a sua etnia ou crença, mesmo motivo que os levou ao quase extermínio na 
Europa, durante a Segunda Guerra Mundial: tudo isto é intolerância, é 
discriminação contra religiões. É o contrário do que pretende o Programa 
Nacional dos Direitos Humanos. 

O Programa Nacional dos Direitos Humanos pretende incentivar o diálogo 
entre os movimentos religiosos, para a construção de uma sociedade 
verdadeiramente pluralista, com base no reconhecimento e no respeito às 


diferenças. 

A presente cartilha, Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, é o 
resultado de quase um ano e meio de um trabalho que contou com a 
participação de várias religiões, e que não se esgota aqui (outras colaborações 
podem ser conferidas no site (www.presidencia.gov.br/sedh). Esta cartilha é a 
continuidade das muitas ações de homens e mulheres de boa vontade e 
diferentes crenças, que, com suas palavras e seus atos, pretendem construir um 
país, um mundo melhor. Um país e um mundo em que ninguém sofra ou 
pratique injustiça contra seu semelhante. Um mundo e um país de todos. 


Ministro Nilmário Miranda 
(Secretaria Especial dos Direitos Humanos) 


Deus quer que seus filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e irmãs. Ou: 
Alá quer que seus filhos e filhas vivam em Paz, O Supremo Senhor 
do universo, que tem 
diferentes nomes em 

( iferentes culturas, ama 
a todos. Dele emana 
toda a liberdade de 

| ensamento, religião ou 
de consciência. 


como irmãos e irmãs. Ou então: Javé quer que seus 
filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e irmãs. 
Ou ainda: Olorum quer que seus filhos e filhas 
vivam em Paz, como irmãos e irmãs. 

Deus, Alá, Javé, Olorum, O Grande Espírito, 
A Deusa, Brahman... São muitos os nomes pelos 
quais os seres humanos chamam o Criador. Mas a Ponerinae 
vontade dEle é uma só: que seus filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e 
irmãs. 

Se é esta a vontade do Criador, quem somos nós para desafiá-la? E, no 
entanto, nós a desafiamos. Todas as vezes que discriminamos nosso seme- 
lhante porque ele pensa diferente, ou faz suas preces de maneira diferente, ou 
chama o Criador por um nome diferente, nós desafiamos a Sua vontade. 
Porque Ele deu a seus filhos e filhas a maior de 
todas as graças: a capacidade de pensar. De 
pensar livre. De pensar diferente. 


| m cada 

divíduo, em 

ada povo, em 

ada cultura, em 

ada credo, existe 

Igo que é relevante 

ara os demais, por 

1ais diferentes que 

ajam entre si. Enquanto 
ada grupo pretender 


ma am Es 


Quem somos nós, então, para desafiar a von- 


am 


tade do Criador? E, no entanto, nós a desa- 


Ar 


— 


fiamos. Discriminamos, ofendemos, praticamos 


— 


atos de violência contra nosso semelhante, 


ra 


com a desculpa de que ele é “diferente”. Foi 


ma 


ea 


ar o dono exclusivo 
a verdade, o ideal da 
aternidade universal 
ermanecerá 
iatingível. 


-— 


— 


udaísmo 


assim no princípio dos tempos. É assim nos 
dias de hoje, neste milênio que mal começou. 
Às vésperas do início deste século XXI, em 
agosto do ano 2000, atendendo ao chamado da 
Organização das Nações Unidas (ONU), centenas 
de representantes das diferentes religiões do 


planeta entenderam que a chegada do novo milênio era uma boa 
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oportunidade, mais uma, para nos amarmos como irmãos e irmãs. E de 


darmos as mãos pela Paz na Terra. 


Reunidos em Nova York, no Encontro de Cúpula Mundial de Lide- 


res Religiosos e Espirituais pela Paz Mundial, lideranças evangélicas, 


católicas, budistas, judaicas, islâmicas, espíritas, hinduístas, taoístas, 


bahá'ís, esotéricas e de tantas outras religiões antigas e modernas 


firmaram um compromisso. O Compromisso com a Paz Global. 


O documento começa com uma série de 
considerações, sobre as quais vale a pena 
refletirmos: 

* as religiões têm contribuído para a Paz no mundo, 
mas também têm sido usadas para criar divisão e 
alimentar hostilidades; 

* o nosso mundo está assolado pela violência, 
guerra e destruição, por vezes perpetradas em 
nome da religião; 

* não haverá Paz verdadeira até que todos os 
grupos e comunidades reconheçam a diversidade 
de culturas e religiões da família humana, dentro de 
um espírito de respeito mútuo e compreensão. 

A partir dessas considerações, os líderes 
religiosos e espirituais do mundo inteiro se 
comprometeram, entre outras medidas, a: 


A regra de 

ouro consiste 

em sermos amigos 
do mundo e em 
considerarmos toda a 
família humana como 
ima só família. Quem 
faz distinção entre os 
| éis da própria religião 
e os de outra, 
deseduca 

os membros da sua 
religião e abre 
caminho 

para o abandono, a 
irreligião. 


Mahatma Gandhi 


* condenar toda violência cometida em nome da religião, buscando remover as 


raízes da violência; 


* apelar a todas comunidades e grupos étnicos e nacionais a respeitarem o direito 


a liberdade religiosa, procurando a reconciliação, e a se engajarem no perdão e 


no auxílio mútuos; 


* despertar em todos os indivíduos e comunidades o senso de responsabilidade, 


compartilhada entre todos, pelo bem-estar da família humana como um todo, e o 


reconhecimento de que todos os seres humanos — independentemente de 


religião, raça, sexo e origem étnica — têm o direito à educação, à saúde e à 
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oportunidade de obter uma subsistência segura e sustentável. 


O Compromisso com a Paz Global não é, portanto, apenas de nossos 


padres, pastores, rabinos, imãs, monges, mestres, 
sacerdotes e sacerdotisas, ialorixás e babalorixás, 
pajés... Ele é de todos nós. O compromisso pela 
Paz não diz respeito somente aos grandes 
conflitos religiosos, às guerras, às matanças em 
geral, à violência entre católicos e protestantes na 
Irlanda, entre muçulmanos e judeus no Oriente 
Médio, entre hindus e muçulmanos na Caxemira 
(fronteira da Índia com o Paquistão). 

O compromisso pela Paz tampouco diz 
respeito apenas às tragédias de um passado 
antigo: o sangue derramado por cristãos e 
muçulmanos durante as Cruzadas; os negros 
escravizados, torturados e assassinados no Brasil 


Colonial, sob a falsa acusação, também feita aos 


A beleza do 

nosso país reside 
justamente na 
diversidade cultural e 
religiosa de seu 

povo. (...) Temos que 
quebrar as barreiras 
que nos impedem de 
dialogar com aqueles e 
aquelas que pensam 

e que agem de forma 
diferente, mas que têm 
o mesmo objetivo: a 
valorização da VIDA 


Igreja Presbiteriana 
Independente do 
Brasil 


Z97 


índios, de que não possuíam alma; os seguidores da Fé Bahá'í trucidados 


na antiga Pérsia (atual Irã); os judeus mortos ou convertidos pela força 


durante a Inquisição; as mulheres queimadas vivas pelo “crime” de 


“bruxaria”, simplesmente por cultuarem as sagradas forças da natureza; os 


índios, dizimados, escravizados e catequizados, sem que o catequizador 


entendesse e respeitasse a sua espiritualidade diferente. 


A intolerância religiosa não está distante de 


“ e eles se inclinam 


“A Paz, inclina-te nos, 


no tempo e no espaço. 


Não podemos 


ii também a ela e simplesmente fechar os olhos e lavar as mãos. 


+ ncomenda-te a Deus... Nosso compromisso com a Paz na Terra começa 


OE no nosso dia-dia. Dentro de nossa própria casa. 
Ao nosso redor. No relacionamento com nosso 
próximo. Na maneira como respeitamos ou deixamos de respeitar aquele 


nosso semelhante que, graças à infinita sabedoria do Criador, nasceu com 
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a capacidade de pensar livremente. E, portanto, de pensar diferente. 
Quantos de nós já não sofreram algum tipo de preconceito simples- 
mente por professar ou não uma fé? O preconceito sempre existe, ele vive 
a espreita, ele se manifesta às vezes pela humilhação, às vezes pela 
violência. Contra qualquer um de nós. Por isso, é ê 
Toda crença é 
tão necessário seguirmos todos a regra de ouro respeitável, quando 
da fraternidade, comum a quase todas as sincera e conducente à 
religiões: Não façamos ao outro o que não prática do bem. 
queremos que seja feito a nós mesmos. Allan Kardec 
Nosso compromisso com a Paz na Terra diz respeito a seguir ou não 
a vontade do Criador, a amar ou não amar nosso próximo. E amar nosso 
próximo, ainda que ele pense diferente de nós, significa antes de tudo 
respeitá-lo, e trabalhar para que esse nosso próximo tenha garantidos seus 
direitos à saúde, à educação, ao trabalho, à liberdade de ir e vir e de 
pensar. Enfim, nosso compromisso com a Paz na Terra significa zelar para 


que todos tenham direito à grande obra do Criador: a VIDA! 
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Por que temos religião? Ora, temos religião porque somos seres humanos, e 


porque respiramos. Ou então: Temos religião porque 
o Criador determinou que tivéssemos, e é nosso 
dever seguir a Sua vontade. Ou ainda: Temos religião 
porque é ela quem nos liga de novo e sempre ao 
Criador, e é por isso que se chama religião. Ou 
porque acreditamos que a religião é o maior de todos 
os meios para a Paz no mundo e o contentamento 
para todos os que nele habitam. 

Ou, simplificando: Temos religião porque assim 
decidimos, porque está entre os nossos direitos 
sagrados e humanos ter ou não ter religião, e não 
cabe aos homens, nem aos governos exigirem que 
tenhamos esta ou aquela, ou que não tenhamos 


nenhuma. 


Somos 

Humanidade. 

Desde o princípio 

das eras, temos 
indissolúvel ligação 
neste mundo. Somos, 
portanto, muçulmanos, 
xintoístas, católicos, 
bramanistas, budistas, 
protestantes, judeus, 
espíritas, esotéricos, 
agnósticos, 
umbandistas, ateus... 
Somos, por fim, Seres 
Humanos! 


Legião da Boa 
Vontade 


Este é um assunto meu, entre a minha consciência, entre o meu espírito e o 


, meta última 


Criador. O que cabe aos outros seres humanos, aos 


ca religião é o meus irmãos e irmãs, é respeitar a minha escolha. O 


Ar 


ma 


crenças 


E E de escolha. 
ão consequentemente 


ra 


E a E Va 


rerdade e numa opção 
« Onsciente e espontânea. 
| 'e outra forma, a 


mor. Todas as religiões que cabe aos governos é garantir a minha liberdade 


álidas, e sua aceitação A liberdade religiosa é tão importante para 
im de ser baseada na todos nós que está entre os direitos fundamentais do 
homem, merecendo referência específica tanto na 


Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 


1 ligião não teria como XVIII), assinada em 1948, quanto na Constituição 


| eta o amor. Brasileira (artigo 5º, inciso VI), promulgada em 1988. 


| induísmo 


É fundamental, mas, ao mesmo tempo, tão 


desrespeitada a liberdade religiosa no mundo inteiro 


que em vários momentos da história os líderes espirituais e religiosos se reúnem 


para firmar um compromisso pela Paz, como fizeram no ano 2000, em Nova York. 


15 


Mas o primeiro evento inter-religioso oficial aconteceu ainda no século XIX, em 


1893, em Chicago, com a participação de líderes de apenas 16 religiões. Em 


2004, em Barcelona, já eram centenas as religiões 
presentes ao encontro promovido pelo Parlamento 
das Religiões do Mundo. Além do Parlamento, 
também a Iniciativa das Religiões Unidas (URI) se 
dedica ao diálogo inter-religioso no mundo, aos 
Direitos Humanos e à cultura da Paz, reunindo 88 
tradições espirituais. 

No Brasil, a liberdade religiosa também é tão 
fundamental e desrespeitada que há sempre homens 
e mulheres de boa vontade e diferentes crenças 
trabalhando juntos como agora, nesta cartilha sobre 
Diversidade Religiosa e Direitos Humanos. Ou em 
tantos outros movimentos que reúnem católicos, 
evangélicos, representantes indígenas e das religiões 
afro-brasileiras, taoístas, 


muçulmanos, judeus, 


Ter liberdade 

de religião, de 
pensamento é um 

dos pressupostos 
básicos (...) Como 
luteranos, entendemos 
os malefícios da 
discriminação, 

tendo em vista que 
Martinho Lutero, que 
iniciou a Reforma 

da igreja na Alemanha, 
foi severamente 
discriminado devido 

as suas convicções. 


Igreja Evangélica 
Luterana do Brasil 


espiritualistas, budistas, hinduístas, xintoístas, esotéricos... Todos unidos por uma 


causa justa: combater a discriminação e a intolerância e lutar por melhores 


condições de vida para todos. 


(! sol que veio à Terra 
| ara todos iluminar / 

1 ão tem bonito e nem 
iio 


ele ilumina todos iguais 


“ anto Daime 


Ao final da IX Conferência Nacional de Direitos 
2004), 


diversos setores religiosos do Brasil assinaram o 


Humanos (Brasília, representantes dos 
seguinte documento: “Declaramos a necessidade de 
se buscar, por meio do diálogo inter-religioso, a 


valorização do ser enquanto sujeito de sua própria 


história, independente de credo religioso. Somos unânimes em repudiar qualquer 


ato de perseguição e intolerância religiosa.” 


É fundamental que o diálogo entre as religiões, em defesa dos Direitos 


Humanos, no Brasil e no mundo, seja sempre ampliado. Porque no exato 


momento em que você lê esta cartilha, há um ser humano sofrendo algum tipo de 
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discriminação, perseguição ou até mesmo violência física, no Brasil e no mundo, 
numa pequena cidade do interior, numa aldeia ou numa metrópole — pelo simples 
fato de pensar e agir de acordo com sua crença. 

E aqueles que discriminam, perseguem e praticam violência contra seu 
semelhante dirão agir assim em nome do Ser em que acreditam. Quando, na 
verdade, o Criador quer exatamente o contrário: que seus filhos e filhas vivam em 


Paz, como irmãos e irmãs. 
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Diferentes religiões ensinam que o homem foi criado à imagem e semelhança do 


Criador. Algumas tradições afirmam que o Criador fez esse primeiro homem com 


punhados de terra de todas as cores, a fim de nos 
ensinar que todas as raças são, na verdade, uma 
só, e todos os seres humanos são iguais em valor, 
independentemente da cor de sua pele. “Sou 
negro, branco, amarelo, vermelho, mestiço...”, 
dizia Gandhi, o grande líder que pregava a Paz e 
a igualdade entre os seres humanos e se valeu da 
não-violência na luta vitoriosa pela independência 
da Índia. 

Um dos maiores líderes pacifistas da história 
(“Grande Alma”) 


Gandhi era hinduísta, mas, como bom exemplo do 


da humanidade, Mahatma 


diálogo entre as religiões, amava o Sermão da 


Montanha, no qual Jesus anunciou: bem- 


aventurados os misericordiosos, os obreiros da 


É sagrada 

a liberdade 

de pensamento, 

de consciência e de 
religião. É sagrado o 
direito de entrar neste 

ou naquele templo, 

neste ou naquele terreiro, 
nesta ou naquela tenda. 
É o sagrado direito de 
adorar e deixar adorar. É 
o direito humano e divino 
Je pensar e deixar pensar, 
de dizer e de ouvir. 


Comissão Ecumênica 
Nacional de Combate ao 
Racismo (Cenacora) 


Paz, Os justos, os que fazem o bem, os que sofrem perseguição. 


Ele próprio, Mahatma Gandhi, por sua vez, nos ensinou: “Uma civilização é 
julgada pelo tratamento que dispensa às minorias”. Seremos dignos das bem- 
aventuranças? nossos atos para com os humildes, os que sofrem perseguição, as 


minorias? 
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A desproporção entre cristãos (maioria da população brasileira) e seguidores 
de religiões tidas como “minoritárias” é tão grande que a proposta 110 do 
Programa Nacional dos Direitos Humanos, implantado 


es t t t 


Ar 


Iguém pela forçaou | religiões minoritárias e a cultos afro-brasileiros”. 
meaça a aceitar ou 


wudar de crença 
iligiosa. (...) Todos respeito pelas minorias é, também, uma questão de 


Ar 


Além da vontade do Criador e das leis terrenas, o 


SETTE 


s segmentos religiosos bom senso. Até porque quem é maioria aqui pode virar 
evem promover uma 
uJltura de Paz e ordem, 
azendo benefícios à 
opulação em geral, Indonésia, por exemplo. Mais uma vez, a regra de 


mm 


a minoria logo ali, na próxima esquina. Maioria no 


mm 


Brasil, os cristãos são minoria em países como a 


oO O— ma 


specialmenie aos ouro da fraternidade: não façamos ao outro o que não 
| 1enos favorecidos. nar ; 
queremos que seja feito a nós mesmos. 
| yreja Pentecostal Preocupada com os constantes conflitos 
(' Brasil para Cristo religiosos no mundo, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) proclamou, em 1981, a Declaração sobre a eliminação de todas as 
formas de intolerância e discriminação fundadas em religião ou crença. 

“Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e 
de religião. Este direito inclui a liberdade de ter uma religião ou qualquer crença 
de sua escolha, assim como a liberdade de manifestar sua religião ou crença, 
individual ou coletivamente, tanto em público quanto em particular”, diz o primeiro 
artigo da Declaração da ONU, para, mais adiante, advertir: 

“A discriminação entre seres humanos por motivos de religião ou crença 
constitui uma ofensa à dignidade humana (...) e deve ser condenada como uma 
violação dos Direitos Humanos e das liberdades fundamentais, proclamados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos.” 

No Brasil, o artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
prevista no texto da Constituição de 1988, determina que a educação religiosa 
nas escolas públicas assegure “o respeito à diversidade cultural religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo”. Ou seja: é obrigatório respeitar 
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a liberdade religiosa do aluno; é proibido tentar convertê-lo para esta ou aquela 
religião. 

O Código Penal Brasileiro, por sua vez, considera crime (punível com multa 
e até detenção) zombar publicamente de alguém por motivo de crença religiosa, 
impedir ou perturbar cerimônia ou culto, e ofender publicamente imagens e outros 
objetos de culto religioso. 

Mas a intolerância está aí, a desafiar a lei dos hoens e a vontade do Criador. 
E as religiões afro-brasieiras têm sido as principais vítimas dessa intolerância. 

Terreiros de umbanda e candomblé são os locais de culto das religiões de 
matriz africana. São, portanto, tão sagrados quanto qualquer outro templo, de 


qualquer religião. E, no entanto, esses terreiros têm = . 

Não terás nenhum 
| ensamento de ódio 
Objetos de cultos são destruídos, seguidores de contra teu irmão. 


sofrido constantes ataques, em diversos pontos do Brasil. 


umbanda e candomlé chamados de “adoradores do 

di ad ' a Moisés 
diabo” e suas celebrações e festas religiosas 
interrompidas, de forma desrespeitosa, por pessoas de outras religiões. 

Para os seguidores da umbanda e do candomblé, é bom repetir, o terreiro é 
um templo sagrado. Ninguém, de nenhuma religião, gostaria que tal violência 
fosse cometida contra seu próprio templo. Quem discrimina assim o seu 
semelhante comete, além de intolerância religiosa, outro crime e pecado chamado 
racismo. Racismo é crime porque assim diz a lei. E é pecado porque o Criador, 
conforme nos ensinam várias religiões, fez o homem e a 
( ada ser 
| umano possui o mulher à Sua imagem e semelhança; usou até areia de 


(ireito de escolher todas as cores, como afirmam algumas tradições, para 
é sua própria 

| aneira de servir o 
“ agrado e deve 

1 1zê-lo sem Quando foram arrancados de sua terra natal, jogados 


deixar bem claro que todas as cores, que todos os seres 


humanos são iguais. 


erseguições e/ou em navios negreiros e escravizados no Brasil, mulheres e 
iscriminações, com 


homens africanos perderam quase tudo. Mas resistiram, 
verdade. 


— O 


mantendo sua religião, sua fé em Olorum (o Criador) e em 


| ncantaria Cigana outras divindades. Perderam quase tudo, mas não suas 
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raízes, firmemente fincadas na ancestralidade. Além de território sagrado, os 
terreiros de umbanda e candomblé são, portanto, locais de resistência e 
preservação cultural, guardiães da memória de um povo. 

Mas, para aqueles que discriminam e desrespeitam uma religiosidade 
simplesmente por achá-la diferente da sua, parece difícil entender essa verdade. 


A propósito, conta uma tradição oral de matriz e ; 
Se você critica a fé 

dos demais, 
mundo. Entre o Orun (mundo invisível, espiritual) e o Aiyê sua devoção é 


africana que no principio havia uma única verdade no 


(mundo natural) existia um grande espelho. Assim tudo | alsa. Se você fosse 
sincero, apreciaria 


a sinceridade dos 
Aiyê. Ou seja, tudo que estava no mundo espiritual se outros. Você vê 


que estava no Orun se materializava e se mostrava no 


refletia exatamente no mundo material. Ninguém tinha a erros nos outros 
| orque você mesmo 
os tem, não os 
outros. 


menor dúvida em considerar todos os acontecimentos 
como verdades. E todo cuidado era pouco para não se 
quebrar o espelho da Verdade, que ficava bem perto do 
Orun e bem perto do Aiyê. Sathya Sai Baba 

Neste tempo, vivia no Aiyê uma jovem chamava Mahura, que trabalhava 
muito, ajudando sua mãe. Ela passava dias inteiros a pilar inhame. Um dia, 
inadvertidamente, perdendo o controle do movimento ritmado que repetia sem 
parar, a mão do pilão tocou forte no espelho, que se espatifou pelo mundo. 


Mahura correu desesperada para se desculpar com Olorum (o Deus Supremo). 
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Qual não foi a surpresa da jovem quando encontrou Olorum calmamente 


asus Cristo 

isse: “Porque 

iz que o Seu sol se 
vante sobre os bons 

os maus, e a chuva 
esça sobre os justos e 

s injustos”. Jesus deixou 
aro que todos somos 
articipantes das mesmas 
vortunidades da vida e 

a graça da criação de 
eus, independente de 
ualquer convicção. 


linistério Sara 
ossa Terra 


deitado à sombra de um iroko (planta sagrada, 
guardiã dos terreiros). Olorum ouviu as desculpas 
de Mahura com toda a atenção, e declarou que, 
devido à quebra do espelho, a partir daquele dia 
não existiria mais uma verdade única. E concluiu 
Olorum: “De hoje em diante, quem encontrar um 
pedaço de espelho em qualquer parte do mundo já 
pode saber que está encontrando apenas uma 
parte da verdade, porque o espelho espelha 
sempre a imagem do lugar onde ele se encontra”. 
Portanto, para seguirmos a vontade do 
Criador, é preciso, antes de tudo, aceitar que 
somos todos iguais, apesar de nossas diferenças. E 
que a Verdade não pertence a ninguém. Há um 


pedacinho dela em cada lugar, em cada crença, dentro de cada um de nós. 
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No momento em que o grupo de trabalho encerrava, em Brasília, a produção 


desta cartilha sobre Diversidade Religiosa e Direitos 
Humanos, a capital do Brasil assistia a mais um ato 
explícito de intolerância religiosa. Cerca de 3 mil católicos 
participavam de uma celebração na Catedral Militar 
Rainha da Paz, em Brasília, quando um homem subiu no 
altar, ergueu e jogou no chão a imagem de Nossa 
Senhora da Paz, quebrando-a em pedaços. O homem 
acreditava que seu gesto era bom, porque combatia o 


Existem muitos 
povos, de muitas 
raças, falando várias 
línguas. Mas, para 
eles, só existe um 
sol, uma lua e uma 
mãe terra. Somos 
parte um do outro, 
pela vontade do 


Grande Espírito. 

pecado da idolatria. “E o dia mais feliz da minha vida. 
Deus está contente porque eu quebrei a imagem!”, disse cosmovisão 
indígena 


ele, depois de ser preso. 


Quem terá ensinado a esse homem que o Criador fica contente quando seus 


filhos brigam, se desrespeitam, ofendem uns aos outros? Quem terá ensinado a 


esse homem que Deus, em vez de Amor, é Intolerância e Ódio? 


| 


— "a ES Ar EST Ea ES mm CS TESES Ea, 


| 


ão pode 

aver dúvida 

Iguma de que 

s povos do mundo, de 
ualquer raça 

u religião que sejam, 
erivam sua inspiração de 
ma só Fonte Celestial 
são súditos de um só 
eus. A diferença entre 

s preceitos sob os quais 
vem deve ser atribuída 
os vários requisitos 
exigências da época 

m que foram 

»velados. 


ahá 'u Iláh 


O acontecimento foi amplamente noticiado 
pelo jornal, rádio, televisão. E fez lembrar fato 
semelhante, ocorrido há alguns anos. No dia 12 de 
outubro de 1995, diante das câmeras de um 
programa de televisão, um pastor chutou a imagem 
de Nossa Senhora da Aparecida, para mostrar que 
a santa de devoção de milhões de brasileiros não 
passava de um “falso ídolo”, de uma “boneca de 
barro”. O pastor, cuja atitude foi reprovada até 
pelos outros pastores e pela maioria do povo 
evangélico, acabou condenado a dois anos e dois 
meses de prisão, pelos crimes de discriminação 
religiosa e vilipêndio (ofensa) de imagem e objeto 
de culto religioso. E o episódio também mereceu 


grande cobertura da imprensa. 
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O trabalho de produção desta cartilha demorou, ao todo, um ano e cinco 


meses. Neste meio tempo, quantos terreiros de 
umbanda e candomblé terão sido invadidos? 
Quantos rituais de praticantes da Wicca, que 
celebram a divindade da natureza e não desejam o 
mal a ninguém, terão sido desrespeitados e 
chamados de “satânicos”? Quantos índios forçados 
a adotar uma religião imposta pelos catequizadores 
atuais, que até hoje, 500 anos depois, ainda não 
foram capazes de entender que a espiritualidade 
indígena, assim como a dos ciganos, tem 
características próprias e precisa ser respeitada em 
sua diversidade? Quantos ciganos terão sido 
perseguidos e agredidos por causa de sua etnia e 


de sua religião, mesmo motivo que os condenou ao 


quase extermínio 
| revenir 
Asa na Segunda Guerra 
: intolerância 
é assumir que Mundial, juntamente 


1 enhuma verdade é única. É 


Todo 

ser humano 

tem direito 

a liberdade 

de pesquisa da 

verdade e, dentro 

jos limite da ordem moral 
e do bem 

comum, à liberdade 

na manifestação e 
Jifusão do pensamento... 
Pertence igualmente 

aos direitos da pessoa 

a liberdade de prestar 
culto a Deus, de 

acordo com os retos 
ditames da própria 
consciência. 


Encíclica Pacem 
in Terris 


com os judeus e outras vítimas da intolerância? 


1 2conhecer que o outro 


l 
l 


FS ses lo So do cce o eg SE E qo SR UT era e 


-— 


m livre arbítrio (...) 

sse reconhecimento 
ressupõe garantir-lhe o 
ireito de pensar, de crer; 
e amar, de doar, de rezar, 
e ser gente religiosa. 
iente que exercita a 
1issão sagrada de 
*conhecer no outro a 
nagem e semelhança 

e Deus, Olorum ou 
avé.” 


aligiões afro- 
rasileiras 


Quantos seres humanos terão sofrido algum 
tipo de violência, cometida por alguém que 
acredita que Deus (ou qualquer outro nome que 
tenha o Criador) fica contente com a sua 


intolerância? Com certeza, muitos seres 
humanos. E sem que o resto do Brasil ficasse 
sabendo, porque tais acontecimentos quase 
nunca são noticiados pelo jornal, rádio, televisão. 

Mas a imprensa está coberta de razão 
quando dá o merecido destaque a violências 
praticadas contra os católicos. A imprensa peca é 


por omissão, quando não dá o mesmo merecido 
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destaque a violências praticadas diariamente contra religiões ditas “minoritárias”. 
Porque intolerância religiosa não é “apenas” pecado contra a vontade do Criador. 
Intolerância religiosa é, também, desrespeito aos Direitos Humanos. E é crime, 
previsto no Código Penal Brasileiro. 

Mas no momento em que o grupo de trabalho Em verdade, jamais 


encerrava a produção desta cartilha sobre Diversidade se destrói o ódio 
“elo ódio. O ódio só é 

destruído pelo Amor. 
chegava, também de Brasília, também trazida pela Este é um preceito 


Religiosa e Direitos Humanos, uma boa notícia 


imprensa. A boa notícia é que, bem pertinho da capital eterno. 
do Brasil, numa vila de pouco mais de mil moradores Eu 
chamada Área Alfa, católicos e evangélicos dividem o oe: 
mesmo templo. 

No princípio, a Capela Sagrado Coração de Jesus e Maria era só dos 
católicos. Os evangélicos faziam seus cultos numa pequena casa desocupada, 
mas tiveram que abandoná-la. Ficaram sem templo. Mas por pouco tempo. 

Logo, a fé dos evangélicos acabou acolhida pela capela dos católicos. Há 
três anos, todo domingo é assim: primeiro vem a missa, e os católicos rezam; 
terminada a missa, é a hora do culto, e os evangélicos oram, no mesmo lugar 
onde antes se celebrara a missa. Mas e as imagens dos santos católicos, que 
tantas manifestações de intolerância têm causado? Ah, os evangélicos recolhem 
cuidadosamente as imagens do Sagrado Coração de Jesus, Imaculada 
Conceição de Maria, Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do Rosário, 
guardam com todo cuidado num quartinho, e começam o culto. 

Os católicos dizem que compartilhar o mesmo teto com os evangélicos é um 
bom fruto do diálogo religioso, e que todos são cristãos, e que o templo é de 
todos. Os evangélicos agradecem — e contam: quando os católicos têm proble- 
mas, pedem aos evangélicos que orem por eles; e os católicos retribuem, rezando 
pelos evangélicos. 

Em Pancas, no Espírito Santo, católicos e luteranos se uniram para cons- 
truir, com as próprias mãos, um mesmo teto para suas crenças. No Rio de 


Janeiro, seguidores das religiões de matriz africana e grupos católicos 
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desenvolvem, em conjunto, ações sociais na área da saúde. 


Em São Paulo, representantes indígenas e das religiões de matriz africana, 


zen-budistas, judeus, muçulmanos, 'metodistas, 
católicos, luteranos, presbiterianos e espiritualistas, 
entre outros, se mobilizam em iniciativas como a 
Campanha em defesa da liberdade de crença e contra a 
intolerância religiosa, com o objetivo de incluir o tema 
na agenda brasileira dos Direitos Humanos. 

Pelo Brasil afora, diferentes igrejas cristãs, 
reunidas em entidades como o Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs (Conic), lutam juntas pelos Direitos 
Humanos, como na Campanha da Fraternidade de 
2005 — Ecumênica: Solidariedade e Paz (Felizes os que 
promovem a Paz). 

Experiências como essas, e tantas outras, de 
convivência e respeito mútuo entre religiões diferentes, 
refletem a pluralidade e a diversidade do Brasil e dos 
brasileiros. Experiências como essas, e tantas outras, 


deixam contente o Criador. 


Bem- 

aventurados os 

que têm fome e sede 
de justiça, 

porque serão 
saciados. Bem- 
aventurados os 
misericordiosos, 
porque alcançarão 
misericórdia. Bem- 
iventurados os puros 
de coração, 

jorque verão a Deus. 
Bem-aventurados 

os que promovem a 
Paz, porque serão 
chamados filhos de 
Deus. 


Jesus Cristo 


Porque para isso foi criada a Humanidade: para que sejamos todos irmãos e 


irmãs, para que vivamos em paz e harmonia, para que nos amemos uns aos 


outros. 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


Brasil — Um País de Todos — Governo Federal 


Vida & Juventude 


Centro Popular de Formação da Juventude - vidaejuventudeObol.com.br 


texto fornecido por César Bastos (CRDR), 


diagramado por Gonçalo Medeiros (Mir-RJ e Instituto Sathya Sai de Educação) 
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Uma Campanha pela valorização dos 
direitos humanos na televisão 


1. A campanha 


A campanha Quem financia a baixaria é contra a cidadania é 
uma iniciativa da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 
Deputados, em parceria com entidades da sociedade civil, destinada a 
promover o respeito aos direitos humanos e à dignidade do cidadão nos 
programas de televisão. 


A Campanha consiste no acompanhamento permanente da 
programação da televisão para indicar os programas que - de forma 
sistemática - desrespeitam convenções internacionais assinadas pelo 
Brasil, princípios constitucionais e legislação em vigor que protegem os 
direitos humanos e a cidadania. 


2.Coordenação e Conselho de Acompanhamento de 
Programação de Rádio e TV 


Cabe ao Conselho de Acompanhamento da Programação de Rádio 
e TV (CAP) oferecer pareceres técnicos com base em análise da 
programação televisiva e das denúncias recebidas. A CAP é formada por 
profissionais escolhidos pela Coordenação da Campanha, dotados de 
credibilidade e conhecimentos técnico-jurídicos. Organizações de direitos 
humanos devem colaborar atuando em nível estadual, encaminhando 
informações e gravações de programas. 

A Coordenação da Campanha (CC) é a instância máxima de 
direção, sendo composta por representantes das organizações 
parceiras. A ela cabe designar os integrantes da CAP, proceder às 
negociações no sentido de tentar persuadir os responsáveis pelos 
possíveis abusos a modificar a programação e, se necessário, decidir 
pela inclusão dos programas, seus produtores e patrocinadores na 
relação dos violadores dos direitos protegidos pela Campanha. 


Além das condutas abusivas percebidas pela CAP e pelos 
observadores estaduais, a Campanha é alimentada por denúncias dos 
cidadãos e de entidades, por todos os meios ao alcance da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e das entidades membros 
da Coordenação. 


3. Metodologia da Comissão de Acompanhamento da Mídia 


Identificada e comprovada pela CAP qualquer ação sistemática ou 
considerada grave na programação da TV contra os direitos humanos e 
a cidadania, a Coordenação tentará negociar com os responsáveis, aos 
quais será formulado um apelo. Caso persista a violação, serão 
relacionados os nomes dos programas, seus apresentadores, 
produtores, empresas e produtos anunciantes, junto com as descrições 
das violações cometidas e a legislação pertinente. 


Sempre no sentido de fomentar os direitos humanos, a 
Coordenação divulgará iniciativas positivas, promoverá premiações em 
reconhecimento ao mérito e campanhas de adesão de órgãos de 
comunicação à Carta de Princípios da Campanha. 


4. Espaços de divulgação e conteúdo do site próprio 


A fonte primária de informação da Campanha é o site na Internet, 
contendo as avaliações da CAP, a Carta de Princípios da Campanha, a 
transcrição dos instrumentos jurídicos internacionais e legislação 
nacional em vigor, artigos de opinião, textos educativos, resultados de 
pesquisas, iniciativas positivas em defesa dos direitos humanos na 
mídia, links com sites relacionados a direitos humanos, cidadania e 
mídia. Também há espaço de interatividade, permitindo o 
encaminhamento de denúncias, críticas e sugestões. Haverá grande 
esforço para a máxima reprodução dos dados do site em veículos de 
comunicação das redes de entidades parceiras, além de serem 
disponibilizadas a instituições públicas e privadas, escolas, órgãos de 
comunicação e outros. 


5. Isto não é censura? 


Não. Trata-se de uma campanha cidadã, promotora do exercício 
de um direito. Não se confunde com censura, falso moralismo ou 
classificação ideológica, pois terá como parâmetros exclusivos 
instrumentos jurídicos com os quais o Brasil todo está comprometido. 
Tais instrumentos representam conquistas históricas, fruto do esforço de 
gerações de cidadãos, e cabe a todos nós preservá-los. 


O Brasil ainda não aprovou lei que estabeleça o Código de Ética da 
programação televisiva. Tal legislação já existe na Europa e nos Estados 
Unidos, sem que se configure como censura. Pelo contrário, significa 
legítima fiscalização social, realizada a posteriori (portanto, sem 
intromissão sobre a criação) sobre o que é veiculado por uma concessão 
pública que é a televisão. Os controladores e produtores da mídia não 
têm o direito de se isentarem da responsabilidade sobre o que projetam 
para milhões de cidadãos, assim como cada um de nós é responsável 
sobre o que dizemos e o que fazemos. A Campanha nada mais é que 
um espaço para a discussão pública desses limites, com base nos 
princípios fundamentais da democracia e dos direitos humanos. 


6. Por quê realizar esta campanha? 


É uma alternativa ao que já se vem tentando fazer, em vão até 
agora, em matéria de apelos e tentativas de negociar com empresas. 
Partimos de algumas premissas: 1º) As empresas que atuam no 
mercado de publicidade têm responsabilidade sobre a programação que 
apóiam por meio de suas verbas publicitárias. 2º) Certas emissoras, 
produtores, apresentadores e outros comunicadores não têm se 
sensibilizado face aos repetidos apelos da sociedade e do Estado por 
mais ética na programação. Pelo contrário, as reações diante de tais 
apelos costumam ser o desprezo arrogante, o cinismo e o silêncio. 3º) 
Cabe à sociedade civil e ao Congresso Nacional criar condições para o 
exercício do direito à comunicação, reconhecido como um direito 
humano pelo Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais - ao qual o Brasil está associado. 


7. Será que vai funcionar? 


Acreditamos na eficácia da nova estratégia, tendo em vista o valor 
crescente da imagem das empresas. Para preservar e mesmo ampliar tal 
valor, anunciantes, empresas de publicidade e emissoras de TV passam 
a avaliar mais cuidadosamente o custo de associar sua reputação a 
violadores contumazes dos direitos humanos e da dignidade do cidadão. 
Para sobreviver no mundo contemporâneo, as empresas devem 
apresentar balanços positivos também no que diz respeito a sua 
responsabilidade e papel social. Esse é um imperativo indicado pela 
Cúpula do Desenvolvimento Humano (1995), que vem sendo adotado 
em ritmo crescente em todo o mundo, inclusive no Brasil. 


8. Qual é o interesse dos promotores da Campanha? 


As organizações que constituíram esta Campanha têm larga 
trajetória de atuação em defesa dos direitos humanos em diferentes 
áreas. E temos sido instados pela sociedade civil, por resoluções de 
fóruns e instrumentos de alcance jurídico internacional e nacional a 
atuarmos em defesa e promoção dos direitos humanos na mídia. 
Portanto, tratamos de preservar bens valiosos, de valor universal, 
pertencentes a toda a coletividade: os Direitos humanos e a Cidadania. 


Como denunciar 


Se você assistiu a um programa de televisão e avalia que ele 
desrespeita os direitos humanos, envie sua denúncia para: 


Site na internet: 
www .eticanatv.org.br 


Endereços eletrônicos: 
cdhtcamara.gov.br, 
eticanatv(ddocline.com.br 
eticanamidiadyahoo.com.br 


Telefones: 
0800.619.619, (61) 318-8284 e 318.8285 


Correio: 

Comissão de Direitos Humanos 
Câmara dos Deputados 

Anexo Il, Sala 185A 

70160-900 - Brasília — DF 


Ao formular sua denúncia, forneça todas as informações que puder 
reunir sobre o programa (a emissora, o horário em que vai ao ar, a(s) 
data(s) e os fatos específicos que deram motivo à denúncia). Se 
possível, grave o programa e envie cópia. A identificação do denunciante 
(nome, endereço e telefone) é desejável, mas não obrigatória. 


As denúncias serão encaminhadas pela Coordenação da 
Campanha (CC) à Comissão de Acompanhamento da Mídia (CAM), que 
analisará o caso e a possibilidade de tentar persuadir os responsáveis 
pelo programa a interromper os abusos ou, se necessário, inclui-los junto 
com os anunciantes, na lista dos que desrespeitam os direitos humanos 
e a cidadania. 


A Coordenação reserva-se o direito de decidir sobre as denúncias 
recebidas, após avaliação e, se necessário, parecer da CAM. 
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Formas comuns de desrespeito 
aos direitos humanos na mídia 


Apologia e incitação ao crime, inclusive à prática da tortura, 
linchamento e outras formas de violência. 


Discriminação racial, de gênero, por religião e orientação sexual. 
Afrontas à dignidade de pessoas e grupos de pessoas fragilizadas, 
como deficientes físicos, doentes mentais, dependentes químicos, 
portadores do vírus HIV, entre outros. 


Tratamento preconceituoso da sexualidade e da liberdade sexual. 


Valorização da exploração sexual comercial, da pedofilia, incesto e 
abuso sexual. 


Estímulo à precipitação da sexualidade infantil e infanto-juvenil. 


Exposição abusiva de crianças e adolescentes, incluindo entrevistas 
sobre dificuldades no interior da família e sobre temas que estão além 
das suas capacidade de compreensão. 


Divulgação de imagens de pessoas internas (incluindo menores) em 
instituições de privação de liberdade ou de tratamento de saúde, ou 
mesmo de pessoas detidas pela polícia, sem a autorização das 
mesmas. 


Imputação de autoria de crime a pessoa sem provas ou condenação 
transitada em julgado. 
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Organizações com responsabilidades de zelar 
pelos direitos humanos e a dignidade do cidadão na TV 


Relacionamos abaixo algumas entidades com seus respectivos 
endereços. Elas são responsáveis, cada qual em sua área, por 
assegurar a defesa de princípios e leis que protegem o cidadão contra 
abusos cometidos no âmbito da mídia. Além de encaminhar a denúncia à 
campanha, você pode enviá-la também, conforme o caso, as 
organizações citadas abaixo: 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 

Função: Investigar denúncias de violações de direitos humanos, 
encaminhando-as aos órgãos competentes e acompanhando seus 
desdobramentos. 

Câmara dos Deputados, Anexo Il, Sala 185 A 

70160-900 - Brasília - DF 

Tel. (061)318.8284 e 318.8285 - Fax (061) 318.2170 

E-mail: cdh€ camara.gov.br 


Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional 

Função: Realizar estudos, pareceres, recomendações e outras 
solicitações que lhe forem encaminhadas pelo Congresso Nacional a 
respeito do Título VIII, Capítulo V, da Constituição Federal, incluindo a 
produção e programação das emissoras de rádio e televisão. 

Senado Federal 

Secretaria Geral da Mesa 

Brasília — DF 

Tel.: (61) 311-4077 


Coordenação Geral de Justiça, Classificação de Títulos e 
Qualificação do Ministério da Justiça 

Função: Classificar os programas de televisão e das diversões públicas, 
indicando a idade mínima dos espectadores e os horários em que os 
programas podem ser levados ao ar. 

Ministério da Justiça 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T sala 424 

Brasília — DF 

Tel. (61) 429-3145 
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Procuradoria-Geral da República 

Função: Os Ministérios Públicos da União e dos Estados são 
competentes para promover ações penais e zelar pelos direitos 
assegurados na Constituição Federal e pelos direitos coletivos e difusos. 
SAF Sul, Quadra 4, Conjunto C 

70050-900 - Brasília — DF 

Tel. (61) 3031.5100 


Conselho de Auto-Regulamentação da Propaganda (CONAR) 
Função: Organização não-governamental que recebe denúncia 
associadas a peças publicitárias veiculadas na mídia impressa, rádio e 
televisão. 

Avenida Paulista, 2073 - 18º andar 

São Paulo — SP 

Fone: (11) 3284-8880 


Federação Nacional dos Jornalistas 

Função: Entidade representativa da categoria profissional dos jornalistas. 
HIGS 707 BI.R, Casa 54 

Brasília - DF 

Tel: (61) 244 0650 


CIVES — Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania 
Função: Entidade que promove a responsabilidade social das empresas. 
Rua Carlos Petit, 225 

CEP 04110-010 - São Paulo - SP 

(11) 5081-4682 


ETHOS - Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
Rua Francisco Leitão, 469, Conj. 1407 

CEP 05414-020, São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (011) 3897-2400 

Fax: (011) 3897-2424 
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TVER 

Função: organização não-governamental que analisa conteúdo de 
programação televisiva 

Site: www.tver.org.br 


ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância 

Função: Monitorar o noticiário e produzir informação jornalística sobre os 
direitos da infância, premiando as melhores iniciativas. 

SDS Ed. Boulevard Center, Bloco A, Sala 101 

70391-900 - Brasília - DF 

Tel. (061) 322.6508, Fax (061) 322.4973 

Site: www .andi.org.br 
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Conselho de Acompanhamento da Programação de Rádio e TV 
(CAP) 


TITULARES 


1. Sérgio Milleto Cives — Associação Brasileira de 
“Empresário Empresários pela Cidadania, 
Sociedade Brasileira de Pesquisa de 

Mercado e Ong Tver 


2. Irmã Patrícia Silva Conferência Nacional dos Bispos do 
- Jornalista Brasil 


3. Sônia Maria Guedes de|Universidade Católica de Brasília 
Medeiros 
- Professora da área de 
Comunicação Social 


4. Roberto Monte Rede Dhnet de Direitos Humanos e 
- Advogado Cultura 
Comunidade Baha'i do Brasil 
Movimento Nacional de Direitos 
Humanos 
Rede de Justiça Global 


- Advogado e Telecomunicações (ABRATEL 
Comissão Nacional de Direitos 

- Advogado Humanos da OAB 

- Grupo Midiativa 


8. César A. Alves Cordaro Comissão Municipal de Direitos 
- Procurador do Município | Humanos (São Paulo) 
De São Paulo 
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9. Dioclécio Luz Rede Brasil de Comunicação Cidadã 
- Jornalista 


10. Laurindo Leal Sociedade Brasileira de Pesquisa de 
- Professor da área de |Mercado e Ong Tver 
Comunicação Social 


Sociedade Brasileira de Pesquisa de 
- Publicitária Mercado e Ong Tver 
Sociedade Brasileira de Pesquisa de 
- Psicanalista infantil Mercado e Ong Tver 
13. Welton D. Trindade Instituto Paranaense 28 de Junho - 
- Jornalista Conscientização e Direitos Humanos 
Estruturação — Grupo Homossexual 
de Brasília 
Grupo Livre-mente 
Grupo Gay da Bahia 


Instituto Atitude 
Grupo Dignidade 


- Psicólogo social Federal 
Rc la Nacional dos Jornalistas 
- Jornalista FENAJ 
16. Marco Antonio Coelho | Associação Brasileira das Emissoras 
Públicas, Educativas e Culturais 
ABEPEC 
- Psicólogo 
em dos Jornalistas do Distrito 
- Jornalista Federal 





SUPLENTES 


1. Sandra Carvalho Rede Dhnet de Direitos Humanos e 
- Advogada Cultura 
Comunidade Baha'i do Brasil 
Movimento Nacional de Direitos 
Humanos 
Rede de Justiça Global 


2. Herilda Balduíno Sindicato dos Jornalistas do Distrito 
- Advogada Federal 


3. Fúlvia Rufino Rede Dhnet de Direitos Humanos e 
- Jornalista Cultura 
Comunidade Baha'i do Brasil 
Movimento Nacional de Direitos 
Humanos 
Rede de Justiça Global 


4. Clóvis Sena Sindicato dos Jornalistas do Distrito 
- Jornalista Federal 


5. Venício Artur de Lima Sindicato dos Jornalistas do Distrito 
- Professor da área delFederal 
Comunicação Social 
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Carta de princípios. 


01. Não será considerada legítima a divulgação de imagens que 
exponham pessoas ao ridículo ou que lhes ocasione algum tipo de 
constrangimento moral, exceto se o resultado dessa divulgação, 
comprovadamente, contribuir para a identificação de autoria ou 
prevenção de conduta tipificada pelo Código Penal 


02. Imagens de pessoas internas em instituições de privação de 
liberdade ou de tratamento de saúde só devem ser divulgadas com o 
expresso consentimento dos envolvidos. O mesmo procedimento deve 
ser observado com relação a pessoas detidas pela polícia. 


03. A programação televisiva não deve incitar ao Ódio e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura de paz. Os profissionais de comunicação 
não devem estimular o público a praticar ou aceitar atos de vingança, 
práticas de espancamento, tortura, linchamento ou atos violentos de 
qualquer natureza. 


04. A programação televisiva não deve incitar ao racismo e deve afirmar 
um compromisso com uma cultura que respeite, preserve e valorize as 
diferenças étnicas. 


05. A programação televisiva não deve incitar à homofobia e deve 
afirmar um compromisso com uma cultura que reconheça o direito à livre 
expressão das orientações sexuais. 


06. A programação televisiva não deve incitar ao machismo e deve 
afirmar um compromisso com uma cultura que reconheça às mulheres o 
exercício pleno dos seus direitos e que se contraponha às práticas de 
violência e discriminação contra a mulher. 


07. A programação televisiva não deve incitar à violência contra quem 
quer que seja e, particularmente, deve zelar para que nossas crianças e 
adolescentes sejam tratados com respeito e consideração por seus pais, 
pelas autoridades constituídas e pelo conjunto da sociedade. 


À Adaptados do Projeto de Lei 6077/2002, de autoria do deputado Marcos Rolim. 
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08. A programação televisiva não deve incitar à intolerância religiosa e 
deve afirmar uma cultura de respeito a todas as confissões e tradições, o 
que pressupõe zelo para com seus cultos, símbolos, datas e nomes 
sagrados. 


09. A programação televisiva não deve admitir que crianças e 
adolescentes sejam entrevistados sobre dificuldades ou problemas 
vividos no interior de suas famílias, nem tampouco sobre temas que 
estejam além de sua capacidade de compreensão. A participação de 
crianças e adolescentes em entrevistas na TV deve ser precedida pela 
autorização dos pais ou dos responsáveis legais. Em caso de matéria 
jornalística em que seja imprescindível a participação de criança ou de 
adolescente para que o resultado concorra para a prevenção ou 
identificação de autoria de conduta tipificada pelo Código Penal ou 
cominada como ato infracional pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a autorização pode ser dispensada, devendo a emissora 
tomar todos os cuidados técnicos necessários para que a identidade da 
criança ou do adolescente seja rigorosamente preservada. 


10. A programação infantil não deve sugerir ou autorizar a conclusão por 
parte das crianças de que: 

| - a violência não machuca ou não produz sofrimento para a vítima ou 
consequências para o agressor; 

Il - a violência seja um tipo de comportamento não perigoso e, de 
qualquer forma, desejável; 

III - a violência seja desculpável ou menos danosa quando praticada 
pelos personagens positivos com os quais elas tendem a se identificar. 


11. Deve ser expressamente vedada a propaganda de armamentos, bem 
como a apologia da guerra 
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12. A programação televisiva no Brasil deve tratar da sexualidade 
evitando a reprodução de preconceitos. As emissoras devem 
desenvolver cuidados especiais para que seus programas não permitam 
o acesso indiscriminado a: 

| - Cenas de sexo explícito, ou exposição detalhada dos órgãos sexuais; 
Il - Cenas que envolvam ou insinuem relações sexuais entre seres 
humanos e animais; 

Il - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que sejam 
apresentadas - o exercício de relações sexuais mediante o uso de 
violência ou submissão pela força; 

IV - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que seja 
apresentadas — a precipitação da sexualidade infantil. 


13. A programação televisiva deve evitar a reprodução de estereótipos. 
As emissoras devem tomar cuidados especiais para que grupos 
particularmente fragilzados como doentes mentais, dependentes 
químicos, deficientes físicos, portadores do vírus HIV, entre outros, não 
sejam diminuídos pelo emprego de linguagem estereotipada. 


14. A programação televisiva não deverá valorizar ou estimular a 
exploração sexual, o incesto, o abuso sexual, pedofilia e/ou a zoofilia. 


15. Não será considerada legítima a divulgação de imagens que 
exponham os animais a situações de perigo, abuso, maus-tratos e 
estresse, exceto se o resultado dessa divulgação, comprovadamente, 
contribuir para a identificar autoria ou prevenir condutas que submetam 
os animais a situações impróprias e cruéis, uma vez que, a programação 
televisiva deve contribuir para coibir a violência e o desrespeito contra a 
fauna e incentivar o bem-estar animal . Os animais não devem ser 
colocados em situações que lhe exijam condutas que contrariem seu 
repertório natural de comportamentos. 
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Dispositivos Legais 


No Estado Democrático de Direito o critério balizador de qualquer 
campanha deve ser a lei. Daí a decisão de fundamentar os atos da 
campanha em instrumento jurídicos nacionais e internacionais, uma vez 
que estes valem para todos e têm legitimidade assegurada. 


O Brasil ainda não aprovou lei que estabeleça o Código de Ética da 
programação televisiva, o que implica na dispersão e no baixo grau de 
detalhamento dos dispositivos legais. Por exemplo, a Constituição 
Federal determina que “ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença condenatória” (art. 5º, LVII). Tal mandamento 
não se restringe ao âmbito do processo criminal. E um princípio 
constitutivo da coletividade. Significa que — em Princípio - meros 
“suspeitos” não devem ser condenados pela mídia antes mesmo de 
serem acusados. E claro que a divulgação de imagens e fatos poderá 
ser de relevante interesse público. 


Por isso mesmo, é necessário regulamentar as diferentes situações, 
inclusive no tocante ao uso da imagem dessas pessoas. Se por um lado 
há programas que se pautam pelo interesse público de superação da 
violência, por outro há aqueles que se destinam apenas a lucrar com sua 
banalização, desfilando imagens estereotipadas, arruinando vidas de 
pessoas que podem ser inocentes, e muitas vezes atrapalhando o 
trabalho investigativo das autoridades. 


Assim como a lei proíbe a prévia condenação de suspeitos, também são 
vedados a discriminação, a invasão da privacidade, o constrangimento, a 
utilização irregular da imagem, a apologia do crime (lembremos que 
tortura e abuso de autoridade são crimes!). Portanto, programas que 
fazem dessas práticas a sua razão de ser não devem existir e muito 
menos se mascarar por trás de um princípio nobre como a liberdade de 
expressão. 
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A) Instrumentos de Direito Interno 
1. Constituição Federal 
PREÂMBULO 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 


Art. 1.º "A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado democrático de Direito e tem como fundamentos: 

|- a soberania; 

|l- a cidadania; 

III- a dignidade da pessoa humana; 

IV- os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V- o pluralismo político. 


Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição" 


Art. 3.º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 


Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 


22. 


| - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição; 

(...) 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 
ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

(...) 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e 
de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial; 

(...) 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

(ie) 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

(...) 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado 
de sentença penal condenatória; 


va 
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Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e 
a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

8 1.º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer 
veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5.º, IV, V, X, 
XIlle XIV. 

8 2.º E vedada toda e qualquer censura de natureza política, 
ideológica e artística. 

8 3.º Compete à lei federal: 

| - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder 
público informar sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se 
recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada; 

|| - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família 
a possibilidade de se defenderem de programas ou programações de 
rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à 
saúde e ao meio ambiente. 

$ 4.º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, 
agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, 
nos termos do inciso Il do parágrafo anterior, e conterá, sempre que 
necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso. 

8 5.º Os meios de comunicação social não podem, direta ou 
indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

8 6.º A publicação de veículo impresso de comunicação independe 
de licença de autoridade. 


Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e 
televisão atenderão aos seguintes princípios: 

| - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas; 

|| - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção 
independente que objetive sua divulgação; 

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, 
conforme percentuais estabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
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Art. 225. 

81º: incumbe ao Poder Público. 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade ". 


2. Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) 


Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem 
em publicações ou representações que a exploram ao desprezo público, 
ainda quando não haja intenção difamatória. 


Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração 
da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, 
a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização 
da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e 
sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa 
fama ou a respeitabilidade, ou se destinarem a fins comerciais. 


Parágrafo único. Em se tratando de morto ou ausente, são partes 
legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os 
descendentes. 


Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para 
impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma. 


3. Lei de Imprensa (Lei nº 5250/1967) 


Art 1º É livre a manifestação do pensamento e a procura, O 
recebimento e a difusão de informações ou idéias, por qualquer meio, e 
sem dependência de censura, respondendo cada um, nos termos da lei, 
pelos abusos que cometer. 

8 1º Não será tolerada a propaganda de guerra, de processos de 
subversão da ordem política e social ou de preconceitos de raça ou 
classe. 


(...) 
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Art 14. Fazer propaganda de guerra, de processos para subversão 
da ordem política e social ou de preconceitos de raça ou classe: 
Pena: de 1 a 4 anos de detenção. 


E) 


Art 19. Incitar à prática de qualquer infração às leis penais: 
Pena: Um terço da prevista na lei para a infração provocada, até o 
máximo de 1 (um) ano de detenção, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) 
salários-mínimos da região. 

8 1º Se a incitação for seguida da prática do crime, as penas serão 
as mesmas cominadas a este. 

8 2º Fazer apologia de fato criminoso ou de autor de crime: 

Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa de 1 

(um) a 20 (vinte) salários-mínimos da região. 


no 


Art 22. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decóro: 
Pena: Detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 10 
(dez) salários-mínimos da região. 

Parágrafo único. O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

a) quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a 
injúria; 

b) no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 


o 


Art 27. Não constituem abusos no exercício da liberdade de 
manifestação do pensamento e de informação: 

| - a opinião desfavorável da crítica, literária, artística, científica ou 
desportiva, salvo quando inequívoca a intenção de injuriar ou difamar; 

Il - a reprodução, integral ou resumida, desde que não constitua 
matéria reservada ou sigilosa, de relatórios, pareceres, decisões ou atos 
proferidos pelos órgãos competentes das Casas legislativas; 

III - noticiar ou comentar, resumida ou amplamente, projetos e atos 
do Poder Legislativo, bem como debates e críticas a seu respeito; 

IV - a reprodução integral, parcial ou abreviada, a notícia, crônica 
ou resenha dos debates escritos ou orais, perante juízes e tribunais, bem 
como a divulgação de despachos e sentenças e de tudo quanto for 
ordenado ou comunicado por autoridades judiciais; 
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V - a divulgação de articulados, quotas ou alegações produzidas 
em juízo pelas partes ou seus procuradores; 

VI - a divulgação, a discussão e a crítica de atos e decisões do 
Poder Executivo e seus agentes, desde que não se trate de matéria de 
natureza reservada ou sigilosa; 

VII - a crítica às leis e a demonstração de sua inconveniência ou 
inoportunidade; 

MIII - a crítica inspirada pelo interesse público; 

IX - a exposição de doutrina ou idéia. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos Il a VI deste artigo, a 
reprodução ou noticiário que contenha injúria, calúnia ou difamação 
deixará de constituir abuso no exercício da liberdade de informação, se 
forem fiéis e feitas de modo que não demonstrem má-fé. 


3. Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor 
(A redação do artigo 20 foi dada pela lei 9.459, 13 de maio de 1997). 


(...) 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

81º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, 
emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz 
suástica ou gamada, para fim de divulgação do nazismo. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

82º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por 
intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de qualquer 
natureza: 

Pena reclusão de dois a cinco anos e multa: 

8 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, 
ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito 
policial sob pena de desobediência: 

| - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo; 

|| - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou 
televisivas. 


a) 


8 4º Na hipótese do $ 2º, constitui efeito da condenação, após o 
trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreendido." 


4. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 
1990) 


Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis. 


Es) 


Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 


(es) 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no 
horário recomendado para o público infanto-juvenil, programas com 
finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. Parágrafo 
único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de 
sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição. 


(...) 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou 
inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em 
embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com 
embalagem opaca. 


Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto- 
juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou 
anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão 
respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
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(...) 

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou 
película cinematográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em 
cena de sexo explícito ou pornográfica: 

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas 
neste artigo, contracena com criança ou adolescente. 


Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente. 
Pena: reclusão de um a quatro anos. 


Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, 
por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de 
procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou 
adolescente a que se atribua ato infracional: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o 
dobro em caso de reincidência. 8 1º Incorre na mesma pena quem exibe, 
total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em 
ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a 
atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, 
direta ou indiretamente. 8 2º Se o fato for praticado por órgão de 
imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste 
artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 
publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois 
dias, bem como da publicação do periódico até por dois números. 


(...) 

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer 
representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que 
não se recomendem: Pena - multa de três a vinte salários de referência, 
duplicada em caso de reincidência aplicável, separadamente, à casa de 
espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade. 
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Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em 
horário diverso do autorizado ou sem aviso de sua classificação. 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em 

caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar a 

suspensão da programação da emissora por até dois dias. 


5. Lei nº 10.216de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e 
os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 
redireciona o modelo assistencial em saúde mental 


Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de 
transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer 
forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, 
religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos 
econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu 
transtorno, ou qualquer outra. 


Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, 
a pessoa e seus familiares ou responsáveis serão formalmente 
cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único deste artigo. 
Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno 
mental: 


III - 11] - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 


Eua 


VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 


6. LEI Nº 9.605, 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 


silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
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81º - Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa 
ou cruel em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, 
quando existirem recursos alternativos. 

82º - A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte 
do animal. 


DECRETO LEI Nº24.645, DE JULHO DE 1934 


Art. 2.º - Aquele que, em lugar público ou privado, aplicar ou fizer 
aplicar maus tratos aos animais, incorrerá em multa de Cr$.. e na pena 
de prisão celular de 2 a 15 dias, quer o delinquente seja ou não o 
respectivo proprietário, sem prejuízo da ação civil que possa caber. 


Art. 3.º - Consideram-se maus tratos: 


|- PRATICAR ATO DE ABUSO OU CRUELDADE EM QUALQUER 
ANIMAL; 

III - Obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas 
forcas e a todo ato que resulte em sofrimento para deles obter esforços 
que, razoavelmente não se lhes possam exigir senão com castigo 

IV - Golpear, ferir ou mutilar voluntariamente qualquer órgão ou 
tecido de economia, exceto a castração, só para animais domésticos, ou 
operações outras praticadas em beneficio exclusivo do animal e as 
exigidas para defesa do homem, ou no interesse da ciência; 

XXIX - Realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie 
ou de espécie diferente, touradas e simulacros de touradas, ainda 
mesmo em lugar privado; 

XXX - Arrojar aves e outros animais nas caças e espetáculos 
exibidos para tirar sorte ou realizar acrobacias; 
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B) Atos Internacionais Firmados pelo Brasil 


1. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966), 
promulgado pelo decreto 592, de 6 de julho de 1992 


Art. 10 — 1. Toda pessoa privada de liberdade deverá ser tratada 
com humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa humana. 

2.a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em 
circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas e receber 
tratamento distinto, condizente com sua condição de pessoas não 
condenadas. 


Art. 14 — 2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se 
presuma sua inocência enquanto não for legalmente comprovada sua 
culpa. 


Art. 17 — 1. Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias 
ou ilegais em sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em 
sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra e reputação. 


2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas 
ingerências ou ofensas. 


Art. 19 — 1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. 

2. Toda pessoa terá o direito à liberdade de expressão; esse direito 
incluirá a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias 
de qualquer natureza, independentemente de considerações de 
fronteiras, verbalmente ou por escrito, de forma impressa ou artística, ou 
por qualquer meio de sua escolha. 

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2º do presente artigo 
implicará deveres e responsabilidade especiais. Consequentemente, 
poderá estar sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para: 

ajassegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais 
pessoas; 
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b)proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral 
públicas. 


EM 


Art. 20 — 1. Será proibida por lei qualquer apologia ao ódio 
nacional, racial ou religioso, que constitua incitamento à discriminação, à 
hostilidade ou à violência. 


(...) 

Art. 26 — Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, 
sem discriminação alguma, a igual proteção da lei. A este respeito, a lei 
deverá proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as 
pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer discriminação por motivo 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer 
outra situação. 


2. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos. Sociais e Culturais 
(1966), promulgado pelo decreto 591, de 6 de julho de 1992 


Art. 2º. — 2. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem- 
se a garantir que os direitos nele anunciados se exercerão sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, 
situação econômica, nascimento ou qualquer outra situação. 


Art. 3º. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a 


assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo dos direitos 
econômicos, sociais e culturais enumerados no presente Pacto. 
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3. Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial (1966), promulgada pelo decreto 65.810, de 
8 de dezembro de 1969 


Art. 4º - Os Estados Partes condenam toda propaganda e todas as 
organizações que se inspirem em idéias ou teorias baseadas na 
superioridade de uma raça ou de um grupo de pessoas de uma certa cor 
ou de uma certa origem étnica ou que pretendam justificar ou encorajar 
qualquer forma de ódio e de discriminação raciais, e comprometem-se a 
adotar imediatamente medidas positivas destinadas a eliminar qualquer 
incitação a uma tal discriminação, ou quaisquer atos de discriminação 
com este objetivo, tendo em vista os princípios formulados na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e os direitos 
expressamente enunciados no artigo V da presente Convenção, inter 
alia: 

a) a declarar, como delitos puníveis por lei, qualquer difusão de 
idéias baseadas na superioridade ou ódio raciais, qualquer incitamento à 
discriminação racial, assim como quaisquer atos de violência ou 
provocação a tais atos, dirigidos contra qualquer raça ou qualquer grupo 
de pessoas de outra cor ou de outra origem étnica, como também 
qualquer assistência prestada a atividades racistas, inclusive seu 
financiamento; 


4. Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José, 
1969), promulgada pelo decreto 678, de 6 de novembro de 1992 


(...) 

Art. 5º - Direito à integridade pessoal 

1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, 
psíquica e moral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos 
cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de 
liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade 
inerente ao ser humano. 


(iz: 

Art. 11 — Proteção da honra e da dignidade 

1. Toda pessoa tem direito ao respeito da sua honra e ao 
reconhecimento de sua dignidade. 
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2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em 
sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua 
correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou 
reputação. 

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências 
ou tais ofensas. 

(...) 
Art. 13 — Liberdade de pensamento e de expressão 

1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de 
expressão. Esse direito inclui a liberdade de procurar, receber e 
difundir informações e idéias de qualquer natureza, sem 
considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em 
forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar 
sujeito à censura prévia, mas a responsabilidade ulteriores que 
devem ser expressamente previstas em lei e que se façam 
necessárias para assegurar: 

a) o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 
b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da 
saúde ou da moral públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias e meios 
indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de 
papel de imprensa, de frequências radioelétricas ou de 
equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem 
por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a 
circulação de idéias de opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com 
o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção 
moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no 
Inciso 2. 

5. À lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como 
toda apologia ao ódio nacional, racial, religiosos que constitua 
incitamento à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência. 


(...) 

Art. 32 — Correlação entre deveres e direitos 

1.Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a 
humanidade. 
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2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos 
demais, pela segurança de todos e pelas justas exigências do bem 
comum, em uma sociedade democrática. 


5. Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher (1979), promulgada pelo decreto 
8946, de 20 de março de 1984 


(...) 
Art. 5º - Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas 
para: 

a) modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e 
mulheres, com vista a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas 
consuetudinárias, e de qualquer outra índole que estejam baseados na 
idéia de inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em 
funções estereotipadas de homens e mulheres. 


6. Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), promulgada pelo 
Decreto 99.710, de 21 de novembro de 1990 


Art. 16 — 1. Nenhuma criança será sujeita a interferência arbitrária 
ou ilícita em sua privacidade, família, lar ou correspondência, nem a 
atentados ilícitos à sua honra e reputação. 


Art. 17 — Os Estados Partes reconhecem a importante função 
exercida pelos meios de comunicação de massa e assegurarão que a 
criança tenha acesso às informações e dados de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmente os voltados à promoção de 
seu bem estar social, espiritual e moral e saúde física e mental. Para 
este fim, os Estados Partes: 

a) encorajarão os meios de comunicação a difundir informações e 
dados de benefício social e cultural à criança e em conformidade 

com o espírito do artigo 29; 

b) promoverão a cooperação internacional na produção, intercâmbio e 
na difusão de tais informações e dados de diversas fontes 
culturais, nacionais e internacionais. 


(o) 
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e) promoverão o desenvolvimento de diretrizes apropriadas à 
proteção da criança contra informações e dados prejudiciais ao seu bem- 
estar. 


Es 


Art. 19 — 1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas 
legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para 
proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, 
abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive 
abuso sexual, enquanto estiver sob a guarda dos pais, do representante 
legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 


Art. 29 — 1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da 
criança deverá estar orientada no sentido de: 

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade menial e 
física da criança e todo o seu potencial; 

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das 
Nações Unidas; 

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade 
cultural, ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do 
país em que reside, aos do eventual país de origem e aos das 
civilizações diferentes da sua; 

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável em uma 
sociedade livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, 
igualdade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos 
étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena; 

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 


7. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher (1994), promulgada pelo Decreto nº 1.973, 
de 1º de agosto de 1996 


Art. 1º - Para os efeitos desta Convenção deve-se entender por 
violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, 
que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à 
mulher, tanto no âmbito público como no privado. 
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(...) 

Art. 6º - O direito de toda mulher a uma vida livre de violência 
inclui, entre outros: 
1. o direito da mulher de ser livre de toda forma de discriminação, e 
2. o direito da mulher ser valorizada e educada livre de padrões 
estereotipados de comportamento e práticas sociais e culturais baseados 
em conceitos de inferioridade ou de subordinação. 


(...) 

Art. 8º - Os Estados Partes concordam em adotar, em forma 
progressiva, medidas específicas, inclusive programas para: 

7. estimular os meios de comunicação e elaborar diretrizes 
adequadas de difusão que contribuam para a erradicação da violência 
contra a mulher em todas suas formas e a realçar o respeito à dignidade 
da mulher; 


8. Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de 
Deficiência (1999), promulgada pelo Decreto nº 3.956, de 8 de 
outubro de 2001 


(...) 

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

a) O termo "discriminação contra as pessoas portadoras de 
deficiência” significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, antecedente de deficiência, consequência de deficiência 
anterior ou percepção de deficiência presente ou passada, que tenha o 
efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou 
exercício por parte das pessoas portadoras de deficiência de seus 
direitos humanos e suas liberdades fundamentais. 


Art. III - Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados 


Partes comprometem-se a: 
2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: 
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(...) 

c) sensibilização da população, por meio de campanhas de 
educação, destinadas a eliminar preconceitos, estereótipos e outras 
atitudes que atentam contra o direito das pessoas a serem iguais, 
permitindo desta forma o respeito e a convivência com as pessoas 
portadoras de deficiência. 


C) Princípios contidos em declarações multilaterais firmadas pelo 
Brasil. 


1. Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o 
ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre 
em mente esta Declaração, se esforcem, através do ensino e da 
educação, em promover o respeito a esses direitos e liberdades e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, 
tanto entre os povos dos próprios Estados Membros quanto entre os 
povos dos territórios sob a sua jurisdição. 


Art. |—- Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação 
umas às outras com espírito de fraternidade. 


(...) 

Art. XI— Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de 
ser presumida inocente, até que sua culpa tenha sido provada de acordo 
com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas 
todas as garantias necessárias à sua defesa. 


Art. XII — Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, 
na sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à 
sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra 
tais interferências ou ataques. 
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(...) 

Art. XIX — Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e 
expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter 
opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e idéias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 


Art. XXIX — 1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, 
na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará 
sujeita apenas as limitações determinadas pela lei, exclusivamente com 
o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e 
liberdades de outrem, e de satisfazer às justas exigências da moral, da 
ordem pública e do bem estar de uma sociedade democrática. 


2. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948) 


Art. IV — Toda pessoa tem o direito à liberdade de investigação, de 
opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio. 

Art. V — Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra os 
ataques abusivos à sua honra, à sua reputação e à sua vida particular e 
familiar. 
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3. Declaração Universal dos Direitos dos Animais — Proclamada pela 
UNESCO em 1978 


PREÂMBULO 


Considerando que todo o animal possui direitos; 

Considerando que o desconhecimento e o desprezo desses direitos têm 
levado e continuam a levar o homem a cometer crimes contra os animais 
e contra a natureza; 

Considerando que o reconhecimento pela espécie humana do direito à 
existência das outras espécies animais constitui o fundamento da 
coexistência das outras espécies no mundo; 

Considerando que os genocídios são perpetrados pelo homem e há o 
perigo de continuar a perpetrar outros; 

Considerando que o respeito dos homens pelos animais está ligado ao 
respeito dos homens pelo seu semelhante; 

Considerando que a educação deve ensinar desde a infância a observar, 
a compreender, a respeitar e a amar os animais, 


Art. 1º Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os 
mesmos direitos à existência. 


Art. 2º 

1.Todo o animal tem o direito a ser respeitado. O homem, como 
espécie animal, não pode exterminar os outros animais ou explorá-los 
violando esse direito; tem o dever de pôr os seus conhecimentos ao 
serviço dos animais 

2. Todo o animal tem o direito à atenção, aos cuidados e à proteção 
do homem 


Art. 5º 

1. Todo o animal pertencente a uma espécie que viva 
tradicionalmente no meio ambiente do homem tem o direito de viver e de 
crescer ao ritmo e nas condições de vida e de liberdade que são próprias 
da sua espécie. 

2. Toda a modificação deste ritmo ou destas condições que forem 
impostas pelo homem com fins mercantis é contrária a este direito. 
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Art. 10º 

1. Nenhum animal deve de ser explorado para divertimento do 
homem. 

2. As exibições de animais e os espetáculos que utilizem animais 
são incompatíveis com a dignidade do animal. 


Art. 13º 

1. O animal morto deve de ser tratado com respeito. 

2. As cenas de violência de que os animais são vítimas devem de 
ser interditas no cinema e na televisão, salvo se elas tiverem por fim 
demonstrar um atentado aos direitos do animal. 


Art. 14º 
1.Os organismos de proteção e de salvaguarda dos animais devem 
estar representados a nível governamental. 


2. Os direitos do animal devem ser defendidos pela lei como os 
direitos do homem. 


D) Outros Instrumentos 


1. Código de Ética dos Jornalistas (Federação Nacional dos 
Jornalistas) 


Art. 9º - É dever do jornalista: 
e) Opor-se ao arbítrio, ao autoritarismo e à opressão, bem como 
defender os princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos 
do Homem; 


(E 


9) Respeitar o direito à privacidade do cidadão 


Art. 10. O jornalista não pode: 
c)Concordar com a prática de perseguição ou discriminação por 
motivos sociais, políticos, religiosos, raciais, de sexo e de orientação 
sexual. 
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(...) 
Art. 13 - O jornalista deve evitar a divulgação de fatos: 
b) De caráter mórbido e contrários aos valores humanos. 


2. Código de Ética da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio 
e Televisão (Abert). 


(...) 

Art. 5º As emissoras transmitirão entretenimento do melhor nível 
artístico e moral, seja de sua produção, seja adquirido de terceiros, 
considerando que a radiodifusão é um meio popular e acessível a quase 
totalidade dos lares. 


Art. 7º - Os programas transmitidos não advogarão discriminação 
de raças, credos e religiões, assim como o de qualquer grupo humano 
sobre o outro. 


(...) 


Art. 10 - A violência física ou psicológica só será apresentada 
dentro do contexto necessário ao desenvolvimento racional de uma 
trama consistente e de relevância artística e social, acompanhada de 
demonstração das consequências funestas ou desagradáveis para 
aqueles que a praticam, com as restrições estabelecidas neste Código. 


(...) 


Art. 14 - A programação observará fidelidade ao ser humano como 
titular dos valores universais, partícipe de uma comunidade nacional e 
sujeito de uma cultura regional que devem ser preservadas. 


3. Instrução Normativa nº 001/99, do Conselho Federal de Psicologia 


(...) 


Art. 4º - Os psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de 
pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa, de 
modo a reforçar os preconceitos sociais existentes em relação aos 
homossexuais como portadores de qualquer desordem psíquica. 
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4. Leis municipais que proíbem a discriminação por orientação 
sexual 


Há uma tendência crescente de criação de leis de âmbito municipal 
visando a coibir a discriminação por orientação sexual. Mais de 70 
municípios brasileiros já aprovaram leis proibindo explicitamente esse 
tipo de discriminação. Um exemplo é a lei nº 9791/00, do município de 
Juiz de Fora: 


Art.2º - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios aos 
direitos individuais e coletivos dos cidadãos homossexuais, bissexuais e 
transgêneros, dentre outros: 


| - submeter o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero a 
qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou 
vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica; 

|| - submeter o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero a 
qualquer tipo de ação violenta com o emprego de agressão física; 


fa) 
IV - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente 
determinado em Lei; 


IX - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade do 
cidadão homossexual, bissexual ou transgênero, sendo estas 
expressões e manifestações permitidas aos demais cidadãos. 


XXX 
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Apresentação 


De acordo com os dados oficiais, a categoria dos(as) domés- 
ticos(as) reúne grande número de trabalhadores(as); mulheres, em sua 
esmagadora maioria. À despeito da abrangência, é muita, ainda, a 
informalidade no setor. A falta de assinatura da Carteira de Trabalho e 
o desrespeito ao salário-mínimo são exemplos flagrantes de violações 
constatadas na maior parte dos vínculos empregatícios. 


Sabe-se, contudo, que nem sempre a informalidade é fruto da 
má-fé. Às vezes, as práticas irregulares decorrem do desconhecimento 
da legislação. 


Reconhecendo a necessidade de criar mecanismos de acesso a 
informações que propiciem o efetivo cumprimento das normas de pro- 
teção ao trabalho e assegurem o pleno exercício da cidadania, o Mi- 
nistério do Trabalho e Emprego, por meio da Secretaria de Inspeção 
do Trabalho condensa, de forma simplificada e didática, os direitos e 
deveres concernentes ao vínculo doméstico, desde o momento da sua 
formação até a sua extinção. 


A relevância das informações aqui contidas aumenta à medida 
que não se restringe a esclarecer o(a) trabalhador(a) a respeito dos di- 
reitos que, muitas vezes, lhe são suprimidos em face da informalidade 
do vínculo, mas, também, destina-se a orientar o(a) empregador(a) 
sobre os riscos a que se encontra exposto(a), por não observar a le- 
gislação vigente. Nesse sentido, o melhor caminho será sempre o da 
legalidade. 


É fato que o vínculo doméstico, quase sempre, ultrapassa o 
liame puramente profissional e estabelece ligações de cunho afetivo, 
sujeitas às oscilações próprias da natureza dessa relação. O discipli- 
namento legal se mostra proveitoso para ambas as partes, protegen- 
do-as de maiores transtornos. 


RICARDO BERZOINI 
Ministro do Trabalho e Emprego 


Colaboraram na elaboração desta publicação os servidores 
Walewska Riva Miranda Bezerra (DRT/CE), Deuzinéa da Silva Lopes 
(DEFIT/SIT/MTE), Rinaldo Marinho Costa Lima (DSST/SIT/MTE), Ro- 


selaine Beatriz Wiedtheuper (DRT/MT) e Rachel Pereira de Almeida 
(CRPS/MPS). 


O(a) Empregado(a) Doméstico(a) 


Considera-se empregado(a) doméstico(a) aquele(a) maior de 
16 anos que presta serviços de natureza contínua (frequente, cons- 
tante) e de finalidade não-lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas. 


Assim, o traço diferenciador do emprego doméstico é o cará- 
ter não-econômico da atividade exercida no âmbito residencial do(a) 
empregador(a). Nesses termos, integram a categoria os(as) seguin- 
tes trabalhadores(as): cozinheiro(a), governanta, babá, lavadeira, 
faxineiro(a), vigia, motorista particular, jardineiro(a), acompanhante 
de idosos(as), entre outras. O(a) caseiro(a) também é considerado(a!) 
empregado(a) doméstico(a), quando o sítio ou local onde exerce a sua 
atividade não possui finalidade lucrativa. 


A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto nº 71.885, de 9 de março de 1973, dispõe sobre a 
profissão do(a) empregado(a) doméstico(a), conceituando e atribuin- 
do-lhe direitos. 


A Constituição Federal de 1988, por sua vez, concedeu outros 
direitos sociais aos(as) empregados(as) domésticos(as), tais como: sa- 
lário-mínimo; irredutibilidade salarial; repouso semanal remunerado; 
gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 a mais do 
que o salário normal; licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com duração de 120 dias; licença-paternidade; aviso-pré- 
vio; aposentadoria e integração à Previdência Social. 
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Direitos do(a) Empregado(a) Doméstico(a) 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, devidamente 
anotada. 

salário-mínimo fixado em lei. 

Irredutibilidade salarial. 

13º (décimo terceiro) salário. 


Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do- 
mingos. 


Férias de 30 (trinta) dias remuneradas. 

Férias proporcionais, no término do contrato de trabalho. 
Licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário. 
Licença-paternidade de 5 dias corridos. 


Auxílio-doença pago pelo INSS. 


. Aviso-prévio de, no mínimo, 30 dias. 


Aposentadoria. 
Integração à Previdência Social. 
Vale-Transporte. 


Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), benefício 
opcional. 


Seguro-Desemprego concedido, exclusivamente, ao (à) em- 
pregado(a) incluído(a) no FGTS. 


SIOÍVINIINO + SINIAIA 3 SOLIINIO — ODUSIWOA OHTVBVAL 
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1. Carteira de Trabalho e Previdência Social — Devidamente anotada, es- 
pecificando-se as condições do contrato de trabalho (data de 
admissão, salário ajustado e condições especiais, se houver). 


As anotações devem ser efetuadas no prazo de 48 ho- 
ras, após entregue a Carteira de Trabalho pelo(a) 
empregado(a), quando da sua admissão. 


A data de admissão a ser anotada corresponde à do primei- 
ro dia de trabalho, mesmo em contrato de experiência. (art. 
5º do Decreto nº 71.885, de 9 de março de 1973, e ar. 
pa cdRs = O Disto o O 


2. Salário-mínimo — Fixado em lei (art. 7º, parágrafo único, da 
Constituição Federal). 


3. Irredutibilidade salarial — (Art. 7º, parágrafo único, da Consti- 
tuição Federal). 


4. 13º (décimo terceiro) salário — Esta gratificação é concedida anu- 
almente, em duas parcelas. A primeira, entre os meses de 
fevereiro e novembro, no valor correspondente à metade 
do salário do mês anterior, e a segunda, até o dia 20 de 
dezembro, no valor da remuneração de dezembro, des- 
contado o adiantamento feito. 


Se o(a) empregado(a) quiser receber o adiantamento, por 
ocasião das férias, deverá requerer no mês de janeiro do 
ano correspondente (art. 7º, parágrafo único, Constitui- 
ção Federal, Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, e Lei 
nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, regulamentada pelo 
Decreto nº 57.155, de 3 de novembro de 1965). 


5. Repouso semanal remunerado — Preferencialmente aos domingos 
(art. 7º, parágrafo único, Constituição Federal). 


6. Férias de 30 (trinta)! dias - Remuneradas com, pelo menos, 1/3 
a mais que o salário normal, após cada período de 12 me- 
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! Alteração ocorrida com a promulgação da Convenção nº 132 da Organização Interna- 


cional do Trabalho, por meio do Decreto nº 3.197, de 5 de outubro de 1999, e entendi- 
mento jurisprudencial. 


ses de serviço prestado à mesma pessoa ou família, con- 
tado da data da admissão. Tal período, fixado a critério 
do(a) empregador(a), deverá ser concedido nos 12 meses 
subsequentes à data em que o(a) empregado (a) tiver ad- 
quirido o direito. 


O(a) empregado(a) poderá requerer a conversão de 1/3 
do valor das férias em abono pecuniário (transformar em 
dinheiro 1/3 das férias), desde que requeira até 15 dias 
antes do término do período aquisitivo (art. 7º, parágrafo 
único, Constituição Federal, art. 129 e seguintes da CLT). 


O pagamento da remuneração das férias será efetuado 
até 2 dias antes do início do respectivo período de gozo 
(art. 145, CLT). 


Férias proporcionais — No término do contrato de trabalho. 


Em razão da Convenção nº 132 da OIT, promulgada 
pelo Decreto Presidencial nº 3.197, de 5 de outubro de 
1999, a qual tem força de lei e assegurou a todos os(as) 
empregados(as), inclusive os(as) domésticos(as), o direito a 
férias proporcionais, independentemente da forma de des- 
ligamento (arts. 146 a 148, CLT), mesmo que incompleto o 
período aquisitivo de 12 meses. Assim, o(a) empregado(a) 
que pede demissão antes de completar 12 meses de servi- 
ço, tem direito a férias proporcionais. 


Licença à gestante — Sem prejuízo do emprego e do salário, 
com duração de 120 dias (art. 7º, parágrafo único, Cons- 
tituição Federal). 


O ar. 73, |, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
dispõe que o salário-maternidade será pago diretamente 
pela Previdência Social à empregada doméstica, em valor 
correspondente ao do seu último salário-de-contribuição, 
que não será inferior ao salário-mínimo e nem superior ao 
limite máximo do salário-de-contribuição para a Previdên- 
cia Social. 
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O salário-maternidade é devido à empregada doméstica, 
independentemente de carência (art. 30, Il, do Decreto 
nº 3.048/99), isto é, com qualquer tempo de serviço. O 
início do afastamento do trabalho é determinado por ates- 
tado médico fornecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
ou por médico particular. Poderá ser requerido no período 
entre 28 dias antes do parto e a data de sua ocorrência. 


Em caso de parto antecipado, a segurada terá direito aos 
120 dias. 


A licença-gestante também será devida à segurada que 
adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção, nos 
seguintes termos: criança até 1 ano (120 dias); de 1 a 4 
anos (60 dias); e de 4 a 8 anos (30 dias), de acordo com 
o art. 93-A, do mencionado Decreto. 


Para requerer o benefício, a doméstica gestante deverá 
apresentar, em uma Agência da Previdência Social (APS), 
o atestado médico declarando o mês da gestação, a Car- 
teira de Trabalho e o comprovante de recolhimento da 
contribuição previdenciária. 


O requerimento do salário-maternidade também poderá 
ser efetuado pela internet (www. previdenciasocial.gov.br), 
em qualquer de suas hipóteses: parto, adoção ou guarda 
judicial. 





Caso o requerimento seja feito pela internet, o mesmo deve- 
rá ser impresso e assinado pelo empregado(a) doméstico(a) 
e deverá ser encaminhado pelos Correios ou entregue na 
Agência da Previdência Social (APS) com cópia do CPF da 
requerente e com o atestado médico original ou cópia au- 
tenticada da Certidão de Nascimento da criança. 


No período de salário-maternidade da segurada empre- 
gada doméstica, caberá ao(a) empregador(a) recolher 
apenas a parcela da contribuição a seu encargo, sendo 
que a parcela devida pela empregada doméstica será des- 
contada pelo INSS no benefício. 


10. 


De acordo com entedimento jurisprudencial, a dispensa da 
doméstica gestante importa o pagamento, por parte do(a) 
empregador(a), de indenização equivalente ao salário-ma- 
ternidade (120 dias). 


Licença-paternidade — De 5 dias corridos, para o(a) empregado(a), 
a contar da data do nascimento do filho (art. 7º, parágrafo 
único, Constituição Fedaral, e art. 10, 8 1º, das Disposi- 
ções Constitucionais Transitórias). 


Auxílio-doença — Será pago pelo INSS a partir do primeiro 
dia de afastamento. Este benefício deverá ser requerido, 
no máximo, até 30 dias do início da incapacidade. Caso 
o requerimento seja feito após o 30º dia do afastamento 
da atividade, o auxílio-doença só será concedido a contar 
da data de entrada do requerimento, conforme ar. 72 do 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 


11. Aviso-prévio — De, no mínimo, 30 dias. (art. 7º, parágrafo úni- 


co, Constituição Federal). 


Quando uma das partes quiser rescindir o contrato de tra- 
balho deverá comunicar à outra sua decisão, com antece- 
dência mínima de 30 dias. 


No caso de dispensa imediata, o(a) empregador(a) deverá 
efetuar o pagamento relativo aos 30 dias do aviso-prévio, 
computando-o como tempo de serviço para efeito de fé- 
rias e 13º salário (art. 487, 8 1º, CLT). 


A falta de aviso-prévio por parte do(a) empregado(a) dá 
ao empregador(a) o direito de descontar os salários cor- 
respondentes ao respectivo prazo (art. 487, 8 2º, CLT). 


Quando o(a) empregador(a) dispensar o(a) empregado(a) 
do cumprimento do aviso-prévio, deverá fazer constar, ex- 
pressamente, do texto do aviso, indenizando o período de 
30 dias. O período do aviso-prévio indenizado será com- 
putado para fins de cálculo das parcelas de 13º salário e 
férias. 
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12. 


Aposentadoria — (Art. 7º, parágrafo único, Constituição Fe- 
deral). A aposentadoria por invalidez (carência — 12 con- 
tribuições mensais) dependerá da verificação da condição 
de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo 
do INSS e será devida a contar da data do início da inca- 
pacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre 
essas datas decorrerem mais de 30 dias. Será automatica- 
mente cancelada quando o(a) aposentado(a) retornar ao 
trabalho (arts. 29, |, 43, 44,8 1º,11,8 29,45, 46, 47 e 48, 
do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999). 


A aposentadoria por idade será devida ao segurado que 
completar 65 anos e à segurada com 60 anos, uma vez 
cumprida a carência de 180 contribuições mensais (arts. 
29,1, 51, 52, |, do referido Decreto). 


- Integração à Previdência Social — (Art. 7º, parágrafo único, Cons- 


tituição Federal). 


- Vale-transporte — Instituído pela Lei nº 7.418, de 16 de 


dezembro de 1985, e regulamentado pelo Decreto nº 
95.247, de 17 de novembro de 1987, é devido ao(à) 
empregado(a) doméstico(a) quando da utilização de 
meios de transporte coletivo urbano, intermunicipal ou 
interestadual com características semelhantes ao urbano, 
para deslocamento residência/trabalho e vice-versa. Para 
tanto, o(a) empregado(a) deverá declarar a quantidade de 
vales necessária para o efetivo deslocamento. 


15. Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) — Benefício opcional, 


instituído pelo art. 1º, da Lei nº 10.208, de 23 de março 
de 2001, resultante de negociação entre empregado(a) e 
empregador(a). A despeito da inclusão do(a) trabalhador(a) 
doméstico(a) no sistema do FGTS ser facultativa, se efeti- 
vada, reveste-se de caráter irretratável em relação ao res- 
pectivo vínculo empregatício. 


O(a) empregado(a) doméstico(a) será identificado(a) no Sis- 
tema do FGTS pelo número de inscrição no PIS-PASEP ou 
pelo número de inscrição do trabalhador no INSS (NIT). 


Caso não possua nenhuma dessas inscrições, o(a) 
empregador(a) deverá preencher o Documento de Cadas- 
tramento do Trabalhador (DCT), adquirível em papelarias, 
a dirigir-se a uma agência da CAIXA, munido do compro- 
vante de inscrição no CEI e da Carteira de Trabalho do(a) 
empregado(a), e solicitar o respectivo cadastramento no 
PIS-PASEP. 


À inscrição como empregado(a) doméstico(a) na Pre- 
vidência Social poderá ser solicitada pelo(a) próprio(a) 
empregado(a) ou pelo(a) empregador(a), em Agência do 
INSS, ou ainda, pela Internet ou pelo PrevFone (0800- 
780191). 


Para a realização do recolhimento do FGTS e da prestação 
de informações à Previdência Social, o(a) empregador(a) 
doméstico(a) deverá se dirigir a uma Agência do INSS e 
inscrever-se no Cadastro Específico do INSS (CEI). A ma- 
trícula CEI também poderá ser feita pela internet (www. 
previdenciasocial.gov.br). 


O recolhimento, no valor de 8% do salário pago ou devido 
mensalmente, será feito até o dia 7 do mês seguinte, mas, 
se no dia 7 não houver expediente bancário, o recolhimen- 
to deverá ser antecipado para o dia útil anterior ao dia 7. 


Para efetuar o recolhimento do FGTS, o(a) empregador(a) 
deverá preencher e assinar a Guia de Recolhimento do 
FGTS e Informações à Previdência Social — GFIP (disponí- 
vel em papelarias) e apresentá-la a uma agência da CAIXA 
ou da rede bancária conveniada. 


Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, deverão ser 
observadas as hipóteses de desligamento para recolhi- 
mento do percentual incidente sobre o montante de to- 
dos os depósitos realizados durante a vigência do con- 
trato, devidamente atualizados, na conta vinculada do(a) 
empregado(a): 
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a) despedida pelo(a) empregador(a) sem justa causa — 
40%; 

b) despedida por culpa recíproca ou força maior — 20% 
(art. 18, 88 1º e 2º, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990). 


Este recolhimento deverá ser efetuado por meio da Guia 
de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição 
Social (GRFC), também disponível em papelarias ou no 
site da CAIXA (www .caixa.gov.br). O empregador também 
poderá solicitar a emissão da GRFC pré-impressa junto a 
uma agência da CAIXA. 


Atente-se que o(a) empregador(a) doméstico(a) está isento 
da Contribuição Social de que trata a Lei Complementar 
nº 110, de 29 de junho de 2001 (ar. 1º, parágrafo único, 
ear. 2º,8 1º, II). 


Seguro-desemprego — Concedido, exclusivamente, ao(à) 
empregado(a) inscrito(a) no FGTS, por um período mínimo 
de 15 meses nos últimos 24 meses contados da dispensa 
sem justa causa, que não está em gozo de qualquer bene- 
fício previdenciário de prestação continuada, excetuados 
auxílio-acidente e pensão por morte, e, ainda, que não 
possui renda própria de qualquer natureza. 

As hipóteses de justa causa são as constantes do art. 482 


“sm “am 


da CLT, à exceção das alíneas “c” e “g”. 


Para cálculo do período do benefício, serão conside- 
rados os meses de depósitos feitos ao FGTS, em nome 
do(a) empregado(a) doméstico(a), por um(a) ou mais 
empregadores(as). 


O benefício do seguro-desemprego ao(a) doméstico(a) 
consiste no pagamento, no valor de 1 salário-mínimo, por 
um período máximo de 3 meses, de forma contínua ou 
alternada, a cada período aquisitivo de 16 meses. 


Para se habilitar ao benefício do seguro-desemprego, o(a) 
empregado(a) deverá se apresentar às unidades descen- 


tralizadas do Ministério do Trabalho e Emprego ou aos 


órgãos autorizados, do 7º ao 90º dia subsequente à data 


de sua dispensa, portando os seguintes documentos: 


Carteira de Trabalho — Na qual deverá constar a anotação 
do contrato de trabalho doméstico e a data de dispen- 
sa, comprovando a duração do vínculo empregatício, 
durante, pelo menos, 15 meses nos últimos 24 meses. 


Termo de Rescisão — Atestando a dispensa sem justa 
causa. 


Documento comprobatório de recolhimento das contribuições previ- 
denciárias e do FGTS — Referente ao vínculo empregatício, 
como doméstico(a). 


Declarações — Firmadas no documento de Requerimen- 
to do Seguro-Desemprego do Empregado Doméstico 
(RSDED), de que não está em gozo de nenhum bene- 
fício de prestação continuada, e de que não possui 
renda própria suficiente a sua manutenção e à de sua 
família. 


São dispensadas a assistência e a homologação à rescisão 


contratual do empregado(a) doméstico(a), mesmo no caso 


do optante, para fins de recebimento do FGTS e do segu- 
ro-desemprego. 
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Deveres do(a) Empregado(a) Doméstico(a) 


Ao ser admitido(a) no emprego, o(a) empregado(a) doméstico (a) 


deverá apresentar os seguintes documentos: 


1. 


Carteira de Trabalho e Previdência Social — Para obter a CTPS, o(a) 
trabalhador(a), com mais de 16 anos de idade, deverá se 
dirigir, portando uma foto 3x4 e qualquer documento de 
identidade (Carteira de Identidade, Certidão de Nascimen- 
to ou Casamento, Cadastro de Pessoa Física (CPF), Título 
Eleitoral, etc.), à Delegacia Regional do Trabalho (DRT), 
às Subdelegacias ou às Agências de Atendimento ao Tra- 
balhador, ou, ainda, ao Sistema Nacional de Empregos 
(SINE), sindicatos, prefeituras ou outros órgãos convenia- 


dos (art. 13 e seguintes da Consolidação das Leis do Tra- 
balho. 


Comprovante de inscrição no INSS — Caso já o possua. Não o pos- 
suindo, poderá efetuar seu cadastramento nas Agências 
do INSS, apresentando o CPF, Certidão de Nascimento ou 
Casamento, Carteira de Identidade e CTPS devidamente 
anotada. Poderá, ainda, o(a) trabalhador(a) se cadastrar 
pela Internet ou pelo PREVFONE 0800780191 (Instrução 
Normativa nº 95, de 7 de outubro de 2003). 


Atestado de saúde fornecido por médico - Caso o(a) empregador(a) 
julgue necessário. 


Outras Obrigações do(a) Empregado(a) Doméstico(a) 


Ser assíduo(a) ao trabalho e desempenhar suas tarefas contor- 
me instruções do(a) empregador(a). 


Ao receber o salário, assinar recibo, dando quitação do valor 
percebido. 


Quando for desligado(a) do emprego, por demissão ou pedido 
de dispensa, o(a) empregado(a) deverá apresentar sua Carteira de 
Trabalho a fim de que o(a) empregador(a) proceda às devidas ano- 
tações. 


Quando pedir dispensa, o(a) empregado(a) deverá comunicar 
ao(à) empregador(a) sua intenção, com a antecedência mínima de 


30 dias. 
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Obrigações do(a) Empregador(a) 


Anotar a Carteira de Trabalho do(a) empregado(a), devol- 
vendo-a, devidamente assinada, no prazo de 48 horas. Deverão ser 
anotados: data de admissão, cargo ou função, salário contratado e 
posteriores alterações salariais, período aquisitivo, início e término de 
férias, data de desligamento do emprego, espécie de estabelecimento, 
bem como os dados relativos à identificação do(a) empregador(a). 


É proibido ao(à) empregador(a) fazer constar da CTPS do(a) 
empregado(a) qualquer anotação desabonadora de sua conduta (art. 
29,88 1º e 4º, da CLT). Constitui crime de falsidade, previsto no art. 
299, do Código Penal, proceder a quaisquer anotações não verdadei- 
ras na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 


Exigir do(a) empregado(a) apresentação do comprovan- 
te de inscrição no INSS. Caso o(a) empregado(a) não possua, o(a) 
( 


empregador(a) deverá inscrevê-lo(a). 


Preencher devidamente os recibos de pagamento dos salários, 
inclusive adiantamentos, sejam mensais ou semanais, solicitando as- 
sinatura do(a) empregado(a) no ato do pagamento, o qual deverá ser 
feito, o mais tardar, até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido 
(art. 459, 8 1º, CLT). Quando a admissão ocorrer no curso do mês, 
efetua-se o pagamento proporcional aos dias trabalhados, no prazo 
referido, tomando-se os meses seguintes por inteiro. 


O recibo deverá ser feito em duas vias, ficando a primeira via 
com o(a) empregador(a) e a segunda com o(a) empregado(a). 


O pagamento do salário deve ser feito, em dia útil e no local 
do trabalho, em dinheiro ou mediante depósito em conta bancária, 


aberta para esse fim, com o consentimento do(a) empregado(a), em 
estabelecimento próximo ao local do trabalho (arts. 465, 463, e 464, 
parágrafo único, da CLT); 


Preencher devidamente os recibos referentes ao pagamento de 
férias e 13º salário. 


Fornecer ao(à) empregado(a) via do recolhimento mensal do 
INSS. 
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Descontos 


O(a) empregador(a) poderá descontar dos salários do(a) 
empregado(a): 
* faltas ao serviço, não justificadas ou que não foram previa- 
mente autorizadas; 


* até 6% do salário contratado, limitado ao montante de va- 
les-transporte recebidos; 


* os adiantamentos concedidos mediante recibo; 


* contribuição previdenciária, de acordo com o salário recebido. 


Observação: 


Ouniformeeoutrosacessórios concedidos pelo(a) empregador(a) 
e usados no local de trabalho não poderão ser descontados. 


Contribuições Previdenciárias 


(Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, Decreto nº 3.048, 6 de maio de 1999, Instrução 
Normativa nº 95, de 7 de outubro de 20083, Instrução Normativa nº 
100, de 18 de dezembro de 2003 e Portaria nº 479, de 7 de maio 


de 2004). 


a) O(a) empregado(a) contribuirá com uma percentagem de: 





Salário de Contribuição 


Alíquota de Recolhimento 

















(R$)? (%) 
Até 752,62 7,65 (8) 
de 752,63 até 780,00 8,65 (*) 
de 780,01 até 1.254,36 9,00 
de 1.254,37 até 2.508,72 11,00 











* 


Alíquota reduzida para salários e remunerações até três salários-mínimos, em 


razão do disposto no inciso Il do art. 17 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 
1996, que instituiu a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmis- 
são de Valores e de Créditos e de Direitos de Natureza Financeira (CPMF). 





2 O salário de contribuição deverá ser corrigido quando aumentar o salário-mínimo. 
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b) 


o(a) empregador(a) doméstico(a) contribuirá com 12% do 
salário contratual. Essas contribuições incidirão também so- 
bre os pagamentos relativos a 13º salário, férias e respectivo 
1/3 constitucional, exceto férias indenizadas e 1/3 indeniza- 
do na rescisão contratual; 


o recolhimento à previdência social é de responsabilidade 
do(a) empregador(a) doméstico(a) e deverá ser feito até o 
dia 15 do mês seguinte àquele a que a contribuição se refi- 
ra, prorrogando-se o vencimento para o dia útil subsequente 
quando não houver expediente bancário no dia 15. 


o recolhimento da contribuição previdenciária sobre o 13º 
salário deverá ser feito até o dia 20 de dezembro, anteci- 
pando-se o pagamento para o dia útil anterior quando não 
houver expediente bancário no dia 20. 


o período de carência para que o segurado faça juz aos 
benefícios, auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, no 
caso do empregado doméstico, é de 12 contribuições men- 
sais, contado da data do efetivo recolhimento da primeira 
contribuição sem atraso, não sendo consideradas para esse 
fim as contribuições recolhidas com atraso referente a com- 
petências anteriores. 


Informações Importantes para Empregado(a) e Empregador(a) 


O(a) empregado(a) doméstico(a) poderá ser contratado(a) em 
caráter experimental, de modo a que suas aptidões possam ser melhor 
avaliadas. 


O contrato de experiência deverá ser anotado na CTPS do(a) 
empregado(a) e recomenda-se que seja firmado por escrito entre 
empregado(a) e empregador(a), podendo ser prorrogado uma úÚni- 
ca vez, desde que a soma desses períodos não exceda 90 (noventa) 
dias. 


O(a) empregado(a) doméstico(a), por falta de expressa previsão 
legal, ainda não tem acesso aos seguintes benefícios: 


º recebimento do abono salarial e rendimentos relativos ao 
Programa de Integração Social (PIS), em virtude de não ser 
o(a) empregador(a) contribuinte desse programa; 


* salário-família; 

º estabilidade no emprego; 

* benefícios por acidente de trabalho; 

* adicional de periculosidade e insalubridade; 
º* horas-extras; 

* jornada de trabalho fixada em lei; 

* adicional noturno; 


* repouso remunerado em feriados civis e religiosos, exceto se 
ajustado entre empregado e empregador. 


Consoante à Lei nº 7.195, de 12 de junho de 1984, as agên- 
cias especializadas na indicação de empregados(as) domésticos(as) 
são civilmente responsáveis pelos atos ilícitos cometidos por estes(as) 
no desempenho de suas atividades. 
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SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 


No ato da contratação, a agência firmará compromisso com 
o empregador(a), obrigando-se a reparar qualquer dano que venha 
a ser praticado pelo empregado(a) contratado(a), no período de um 
ano. 


A informalidade da relação de trabalho expõe tanto o(a) 
empregador(a), como o(a) empregado(a) a sérios riscos e transtornos 
desnecessários, como o de uma eventual reclamação trabalhista. 


Informações Complementares sobre 
Rescisão do Contrato de Trabalho 


Verbas rescisórias devidas ao empregado doméstico 
dispensado sem justa causa: 


Aviso-prévio (que será indenizado, quando o empregador(a) 
deixar de comunicar ao empregado a sua decisão, com an- 
tecedência mínima de 30 dias, ou seja, a falta do aviso-pré- 
vio por parte do empregador dá ao empregado o direito de 
salário correspondente ao respectivo prazo). À contagem do 
prazo do aviso-prévio se inicia no dia imediatamente poste- 
rior ao da comunicação. 

Saldo de salário. 

13º salário proporcional. 

13º salário indenizado, quando o aviso for indenizado. 
Férias vencidas, para o empregado com mais de um ano. 
Férias proporcionais. 


Adicional de 1/3 constitucional de férias. 


Verbas rescisórias devidas ao empregado doméstico 
por pedido de demissão: 


Aviso-prévio (o(a) empregado(a) deve comunicar o em- 
pregador a sua decisão, com antecedência mínima de 30 
dias. À falta do aviso-prévio por parte do(a) empregado(a) 
dá ao empregador(a) o direito de descontar o salário cor- 
respondente ao respectivo prazo). 

Saldo de salário. 


13º salário proporcional. 
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Férias vencidas, para o empregado com mais de um ano 
serviço. 


Férias proporcionais, mesmo que o empregado tenha me- 
nos de um ano de serviço. 


Adicional de 1/3 constitucional de férias. 


Atenção: 


O direito ao aviso-prévio é irrenunciável pelo(a) empre- 
gado(a). O pedido de dispensa de cumprimento não exime 
o empregador de pagar o valor respectivo, salvo compro- 
vação de haver o prestador dos serviços obtido novo em- 
prego. (Enunciado 276 do TST). 


O pagamento a que fizer jus o(a) empregado(a) deverá ser 
efetuado em dinheiro ou cheque administrativo, conforme 
acordem as partes, salvo se o(a) empregado(a) for analfa- 
beto, quando o pagamento somente poderá ser feito em 
dinheiro (art. 477, 8 4º, CLT). 


Atente-se para o fato de que qualquer compensação no 
pagamento das verbas rescisórias não poderá exceder a 
um mês de remuneração do(a) empregado(a) (art. 477, 8 
5“ CL. 


Como já esclarecido, são dispensadas a assistência e a 
homologação à rescisão contratual do empregado domés- 
tico, mesmo no caso do optante, para fins de recebimento 
do FGTS e do Seguro-Desemprego. 


Havendo divergências quanto às parcelas devidas por ocasião 


do desligamento ou quanto aos valores a serem pagos, as dúvidas po- 


derão ser dirimidas pelo sindicato da categoria, Delegacias Regionais 


do Trabalho (DRT) ou suas unidades descentralizadas. 


Situações Específicas 


Caseiro(a) 


Como abordado anteriormente, o(a) empregado(a) que traba- 
lha em sítios ou casas de campo utilizados especificamente para fins 
de lazer, sem nenhuma finalidade lucrativa, e onde não se vende ne- 
nhum produto, seja ele hortifrutigranjeiro ou de qualquer outra espé- 
cie, será, para todos os efeitos legais, considerado(a) empregado(a) 
doméstico(a). 


Empregado(a) em Condomínio Residencial 


O(a) empregado(a) que presta seus serviços em condomínios 
residenciais porteiro(a), zelador(a), vigia etc. não é empregado(a) 
doméstico(a). 


Empregado(a) Doméstico(a) Menor de 18 Anos 


A idade mínima para o ingresso em qualquer atividade pro- 
fissional é 16 anos, sendo assegurados todos os direitos legalmente 
estabelecidos, podendo, inclusive, o(a) trabalhador(a) menor de 18 
anos assinar recibos de pagamento de salário, férias, 13º salário. 


Tratando-se de rescisão do contrato de trabalho, não pode o(a) 
empregado(a) menor de 18 anos, sem a assistência do responsável 
legal, dar quitação aos valores que lhe são devidos na rescisão de 
contrato. 


Recomenda-se que o menor de 18 anos somente exerça ativi- 
dades que não comprometam seu desenvolvimento, saúde e segu- 
rança. 
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Dupla Atividade 


Caso o(a) trabalhador(a) preste seus serviços, tanto no âmbi- 
to residencial do empregador(a) como em empresa de propriedade 
deste(a), descaracterizada está a relação de trabalho doméstico, ou 
de acordo com as circunstâncias, caracterizada estará a existência de 
dois vínculos distintos de emprego. 


Diarista 


Os juízes e tribunais brasileiros — embora apresentem entendi- 
mentos variados sobre a possibilidade de reconhecimento do vínculo 
da diarista que trabalha alguns dias por semana — têm se inclinado 
no sentido de não admitir o vínculo empregatício. Sob tal perspectiva, 
é exemplificativa a recente decisão do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) publicada no Diário de Justiça, em 2 de abril de 2004, cuja 
ementa reproduzimos: 


Recurso de Revista 776.500/200] 


DIARISTA QUE PRESTA SERVIÇOS EM RESIDÊNCIA APENAS 
EM TRÊS DIAS DA SEMANA — INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO. O reconhecimento do vínculo empregatício 
do doméstico está condicionado à continuidade na prestação 
dos serviços, não se prestando ao reconhecimento do liame 
a realização de trabalho durante alguns dias da semana (in 
casu três), considerando-se que, para o doméstico com vínculo 
de emprego permanente, a sua jornada de trabalho, geral 
e normalmente, é executada de segunda-feira a sábado, 
ou seja, seis dias na semana, até porque foi assegurado ao 
doméstico o descanso semanal remunerado, preferencialmente 
aos domingos (CF, art. 7º, XV, parágrafo único). No caso, é 
incontroverso que a Reclamante somente trabalhava três vezes 
por semana para a Reclamada, não havendo como reconhecer- 
lhe o vínculo empregatício com a ora Recorrida, pois, nessa 
hipótese, estamos diante de serviço prestado na modalidade 


de empregado diarista. O caráter de eventualidade do qual 
se reveste o trabalho do diarista decorre da inexistência de 
garantia de continuidade da relação. O diarista presta serviço e 
recebe no mesmo dia a remuneração do seu labor, geralmente 
superior àquilo que faria jus se laborasse continuadamente para 
o mesmo empregador, pois nele restam englobados e pagos 
diretamente ao trabalhador os encargos sociais que seriam 
recolhidos a terceiros. Se não quiser mais prestar serviços para 
este ou aquele tomador dos seus serviços não precisará avisá- 
lo com antecedência ou submeter-se a nenhuma formalidade, 
já que é de sua conveniência, pela flexibilidade de que goza, 
não manter um vínculo estável e permanente com um único 
empregador, pois tem variadas fontes de renda, provenientes 
dos vários postos de serviços que mantém. Recurso de Revista 


conhecido e desprovido. Vistos, relatados e discutidos estes 
autos de Recurso de Revista nº TST-RR-776.500/2001.7. 
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Assédio Moral e Assédio Sexual 


A violência moral e a sexual no ambiente do trabalho não são 
um fenômeno novo. Ás leis que tratam do assunto ajudaram a atenuar 
a existência do problema, mas não o resolveram de todo. Há a ne- 
cessidade de conscientização da vítima e do agressor(a), bem como 
a identificação das ações e atitudes, de modo a serem adotadas pos- 
turas que resgatem o respeito e a dignidade, criando um ambiente de 
trabalho gratificante e propício a gerar produtividade. 


Assédio moral — É toda e qualquer conduta abusiva (gesto, pa- 
lavra, escritos, comportamento, atitude, etc.) que, intencional e fre- 
quentemente, fira a dignidade e a integridade física ou psíquica de 
uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de 
trabalho. 


As condutas mais comuns, dentre outras, são: 

* instruções confusas e imprecisas ao(à) trabalhador(a); 

e dificultar o trabalho; 

* atribuir erros imaginários ao(á) trabalhador(a); 

* exigir, sem necessidade, trabalhos urgentes; 

* sobrecarga de tarefas; 

* ignorar a presença do(a) trabalhador(a), ou não cumprimen- 
tá-lo(a) ou, ainda, não lhe dirigir a palavra na frente dos 
outros, deliberadamente; 

* fazercríticas ou brincadeiras de mau gosto ao(à) trabalhador(a) 
em público; 

* impor horários injustificados; 

* retirar-lhe, injustificadamente, os instrumentos de trabalho; 

* agressão física ou verbal, quando estão sós o(a) assediador(a) 
e a vítima; 


º revista vexatória; 

* restrição ao uso de sanitários; 
º ameaças; 

º insultos; 


º* isolamento. 


Assédio sexual - À abordagem, não desejada pelo outro, com inten- 
ção sexual ou insistência inoportuna de alguém em posição privilegia- 
da que usa dessa vantagem para obter favores sexuais de subalternos 
ou dependentes. Para sua perfeita caracterização, o constrangimento 
deve ser causado por quem se prevaleça de sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo 
ou função. Assédio Sexual é crime (art. 216-A, do Código Penal, com 
redação dada pela Lei nº 10.224, de 15 de maio de 1991). 


7 


SIOÍVINIINO + SINIAIA 3 SOLIINIO — ODUSIWOA OHVEVAL 


35 


36 


SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 


Condições Mínimas de Segurança, 
Saúde, Conforto e Alimentação 


Alimentação - Deve ser fornecida em quantidade e qualidade 
compatíveis com a necessidade nutricional e a atividade desenvolvida. 


Habitação — Deve ter capacidade dimensionada de acordo com o 
número de moradores e possuir: 


* ventilação e iluminação suficientes; 
* rede de energia elétrica devidamente protegida; 
* pisos, paredes e cobertura adequados; 


* instalações sanitárias abastecidas por rede e servidas por 
sistema de esgotos; 


* portas e janelas capazes de proporcionar vedação suficiente. 


Trabalho em altura — A limpeza da face externa de janelas e facha- 
das de edifícios pode expor o(a) trabalhador(a) doméstico(a) ao risco 
de queda de altura. À tarefa somente deve ser executada de forma 
totalmente segura. 


Levantamento e transporte de cargas — O(a) empregador(a) não deve 
exigir do trabalhador(a) doméstico o levantamento ou transporte ma- 
nual de carga, cujo peso seja capaz de comprometer sua saúde ou 
sua segurança. 


Riscos ambientais — As atividades domésticas expõem os(as) tra- 
balhadores(as) a diversos agentes físicos, químicos e biológicos que 
podem prejudicar a sua saúde. Dentre os principais agentes, desta- 
cam-se os microorganismos presentes nas instalações sanitárias e no 
lixo, produtos de limpeza, umidade e calor. 


O(a) empregador(a) é responsável pela adoção de medidas de 
proteção, como a redução do tempo de exposição, e deve disponi- 
bilizar equipamentos (calçados e luvas impermeáveis) para reduzir o 
contato do(a) trabalhador(a) com os agentes ambientais. 


Nas atividades de higienização, o(a) empregador(a) deve cuidar 
para que o(a) trabalhador(a) utilize apenas produtos químicos destina- 
dos ao uso doméstico. É importante ler e cumprir as recomendações 
contidas nos rótulos. 


Riscos de acidentes — Os(as) trabalhadores(as) domésticos(as) tam- 
bém estão sujeitos a diversos tipos de acidentes, como: queimaduras, 
quedas, cortes e choques elétricos. Para a redução dos riscos, o(a) 
empregador(a) deve adotar uma série de medidas de proteção, tais 
como: 

* exigir ritmo de trabalho compatível com a natureza da ativi- 

dade e a capacidade do(a) trabalhador(a); 

* fomecer material de trabalho adequado à tarefa a ser exe- 

cutada e em boas condições de uso; 

* orientar permanentemente o(a) empregado(a) sobre a tarefa 

e seus riscos; 
* manter instalações elétricas e de gás em boas condições de 
USO; 


* proibir trabalho em altura com risco de queda. 


Acompanhamento médico — É aconselhável que o(a) empregado(a) 
doméstico(a), assim como os demais trabalhadores(as), seja submetido 
a acompanhamento médico periódico, com o objetivo de prevenção e 
diagnóstico precoce de danos à saúde relacionados ao trabalho. 
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ANEXOS 


CTPS — Contrato de Trabalho 





CONTRATO DE TRABALHO 








Emprégador sinta aus des das Ts Isaias E Ta raia dee oras Tori 
ENPI/EPEMCEIS ara iai ae a ea a a a 
RU O sr aretea ia dean dos ei doa o NR 
MUNICÍPIO eusasosita sata ata desaba do La sda deidades ESSO [o (o HER PRE E 
Esp. do Estabelecimento... rrieisresiariennis 
CENOURA 
Got ADeR cada a Ea qa CBO MPa CA ms MA SIS de dd AO ALR 
Data Admissão............. o [o APP ONDRNP ERR RD ND RPE DOR PER de... 
Regisirorna setenta Ca A Elsi/RiChAL as ara NS RGE 
Remuneração Especificada. :sesiumensiestiaimor asia eee dista idiota 
Ass. O empregador ou a rogo c/ test 
SADO PPS RP SRD DP RR DRESDEN PODE USD RD PNR PR 
Data saída ............ o [SAR RPA o [ER 
Ass. O empregador ou a rogo c/ test 
E spa arena de aa ca E aa aa O aee a e o Gana a 
Com Dispênsa CDS amami a ça A 
ANOTAÇÃO DE FÉRIAS 
Gozou férias relativas ao período de ...........iiiiiiiiii 
Dessitasssstatas aa ha dq Pristeatagataa Fo RD aaa ra Psssaanaamadis 


Assinatura do empregador 
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Instruções para Preenchimento da CTPS 


CONTRATO DE TRABALHO 


Empregador: Preencher com o nome completo do empregador. 


CNPJ/CPF. Por se tratar de emprego doméstico, deve ser informado 
o número do Cadastro das Pessoas Físicas (CPF) do 
empregador; havendo opção pelo regime do FGTS deverá, 


também, ser informado o número do CEI junto ao INSS, na 


parte de anotações gerais da CTPS. 


Espécie de estabelecimento: Residência, sítio, chácara, outros. 


Cargo ou função: 


Discriminar a função (empregado doméstico nos servi- 
ços gerais, cozinheiro do serviço doméstico, motorista 
no serviço doméstico,outros); mesmo que se especifi- 
que a função, deve-se identificá-la como de trabalho 
doméstico. 


Classificação Brasileira de Ocupações (CBO): 


“5121-05 
5121-10 


5121-15 


5121-20 


5162-10 


Empregado doméstico nos serviços gerais — Caseiro; 
Empregado doméstico arrumador — Arrumador no servi- 
ço doméstico; 

Empregado doméstico faxineiro — Faxineiro no serviço 
doméstico; 

Empregado doméstico diarista — Empregado doméstico 
diarista; 


Cuidador de idosos — Acompanhante de idosos, cuida- 
dor de pessoas idosas e dependentes, cuidador de ido- 


|.” 


sos domiciliar, cuidador instituciona 





1 Outras classificações estão no site do MTE, www.mte.gov.br. 


Data da admissão: A data do início das atividades. 
Salário ajustado: Não poderá ser inferior ao mínimo fixado por lei, devendo 


ser, também, colocado por extenso. 


Férias: Período aquisitivo (exemplo: empregado admitido em 15.6.2003 
terá seu primeiro período aquisitivo: 15.6.2003 / 14.6.2004. 


Período de gozo: (Exemplo: dadas as férias ao empregado no período de 
02.08.2004 a 31.08.2004, este será o período de gozo das mesmas). 
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Contrato de Experiência 








CONTRATO DE EXPERIÊNCIA 


O contrato de trabalho foi firmado em caráter de experiência, pelo 
prazo de dias, quando o mesmo se extinguirá, de pleno 
direito, sem aviso prévio, podendo ser prorrogado na forma da lei. 


Local/Data 


Assinatura do Empregador(a) 





Obervações: preencher na parte de anotações gerais da 
CTPS do empregado. 





Recibo de Salário 








RECIBO DE PAGAMENTO DE SALÁRIO 


Empregador(a): 
Empregado(a): 
Período: 

Salário Contratual: R$ 


Descontos Efetuados: 


Vale-Transporte ..............io R$ 
Contribuição Previdenciária: (INSS) ...R$ 
Adiantamentos............ciissiiiiii R$ 
Totalf sao er No O AA DA a R$ 
Recebi a quantia líquida de R$ ( 





), 


referente ao salário que me é devido pelos serviços prestados em 





razão do contrato de trabalho. 


Local/Data 


Assinatura do(a) empregado(a) 
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Recibo de Entrega de Vale-Transporte 





RECIBO DE VALE-TRANSPORTE 


Empregador(a): 


Empregado(a): 


Recebi vales-transporte, referentes ao mês de 
, pelo que firmo o presente. 








Local/Data 


Assinatura do(a) empregado(a) 








Recibo de Férias 





RECIBO DE FÉRIAS 


Empregador(a): 
Empregado(a): 
Período Aquisitivo: 
Período de Gozo: 


Valor da Remuneração: R$ 


1/3 Constitucional: R$ 
Descontos: R$ 
Adiantamentos: R$ 
Valor Líquido: R$ 


Recebi a quantia líquida de R$ 











referente ao período de férias acima discriminado. 


Local/Data 


Assinatura do(a) empregado(a) 
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Aviso-Prévio — Empregador(a) 








AVISO-PRÉVIO 


Comunico o(a) Sr.(a) 
que, a partir do dia / / , OS SEUS serviços não serão 
mais necessários nesta casa, servindo, pois, a presente como avi- 





so de rescisão contratual. 
( ) Deve cumprir aviso-prévio trabalhando até 
() Fica dispensado de cumprir o aviso, que será indenizado. 


Local/Data 


Assinatura do(a) empregador(a) 





Aviso-Prévio (Pedido de Demissão) Empregado(a) 








AVISO-PRÉVIO 


Comunico o(a) Sr.(a) 





que, a partir do dia a , não mais prestarei 
meus serviços nesta casa, servindo, pois, a presente como aviso 
de rescisão contratual. 


Local/Data 


Assinatura do(a) empregado(a) 











Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho 








RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
Empregador(a): 
Endereço: 
CPF: 
Empregado(a): 
CTPS/Série: 
Data de Admissão: 
Data de Demissão: 


Salário Contratual: R$ 


Verbas Rescisórias 


Aviso-Prévio: .......iiiiieeeeeeeereeerereres R$ 
| FERRO | [o (q [o DE RSR DRA SERRO R$ 
13º Proporcional: «inicia sciniaserudnaça R$ 
FÉRIAS Censos ares Sai Rasa ade Inca nda core danada R$ 
Férias Proporcionais:........... R$ 
TAS RÊNIAS essere de eiseisaai aaa rtp cada R$ 
Saldo de Salário: ..........tiririi R$ 
Total BrulOs ss rave ER aan dra R$ 
Descontos 
Adiantamentos: .........ciciis siste R$ 
Contribuição Previdenciária (INSS): ............. R$ 
DOTE rt ud R$ 
o /(0) Ee foro [o fa Ra RR PR RR R$ 
Recebi a quantia líquida de R$ ( 








como pagamento dos direitos trabalhistas que me são devidos em 


razão da rescisão do contrato de trabalho, pelo que dou a devida 


quitação. 
Local/Data 


Assinatura do(a) empregado(a) 
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Mais Informações 


Exerça seus direitos. Procure orientação e esclarecimentos nas 
Delegacias Regionais do Trabalho (DRT), Subdelegacias do Traba- 
lho e Agências de Atendimento do Ministério do Trabalho e Emprego 
mais próximas e também pelo Serviço da Central de Relacionamento 
Trabalho e Emprego, ligando gratuitamente para os telefones 0800- 
610101 nas Regiões Sul e Centro-Oeste e nos estados do Acre e de 
Rondônia; e 0800-2850101 — nas demais localidades. 


o riapa ia do 


O) 


Eraríguas Curafico dó MTE 
Bem Dir CHE 





Assédio Moral 


A tirania nas relações do trabalho 





a nc ru Traga 
da 


Es: EK! GUT: 
pregão qui qd 


02 o AssédioMoral 


Expediente 


Confederação Nacional do Ramo Químico 


Endereço: Rua Caetano Pinto, 575 — 4º andar — Brás — São Paulo — SP. 
Telefones: 3272-9411 — Ramal 212 0U 213 (Fax) 
E-mail: cng(Ocng.org.br Internet: www.cnq.org.br 


Coordenação Geral: Edilson de Paula Oliveira ;Secretaria de Finanças e Administração: Iduigues Ferreira 
Martins ; Secretaria de Relações Internacionais: Sérgio Novais; Secretaria de Saúde e Meio Ambiente: 
Osvaldo da Silva Bezerra;Secretaria de Política Sindical: Arlei Medeiros da Mata; Secretaria de Formação 
e OLT: José Samuel Magalhães (Jacaré) ; Secretaria de Imprensa: Leonard Duane Chaves Rosendo; 
Secretaria de Políticas Sociais: Luís Carlos Costa Santos; Secretaria de Gênero : Simone Maria Pinto 
Brandão;Secretaria Setorial do Setor Petroquímico, Petróleo e Energia : Roberto Odilon Horta ;Secretaria 
Setorial do Setor de Plásticos e Borracha: Marcelo Peres Ribeiro ; Secretaria Setorial do Setor de Vidros 
e Cerâmica : Lídia Pinto de Morais ; Secretaria Setorial do Setor Químico e Farmacêutico: Sandro 
Lourenço da Silva -; Secretaria Setorial do Setor de Papel, Papelão e Celulose: José Roberto Martins í; 
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Crer que está nos homens o poder 
De ser livre e de ser melhor 
Que o destino que lhes foi imposto 
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Apresentação 


A Confederação Nacional do Ramo Químico (CNQ-CUT) organizou 
este livreto para contribuir com a ampliação das discussões sobre um tema 
tão presente no cotidiano dos trabalhadores e que contamina e destrói as 
relações de trabalho : o assédio moral. 

Esperamos que o trabalho sirva de referência ao movimento sindical 
e à sociedade civil , para que se torne ponto de pauta dos acordos coletivos 
e incentive a criação de leis que punam essa prática perversa e garantam a 
readmissão dos trabalhadores que tenham saído das empresas por motivos 
que possam ser caracterizados como assédio moral. 

Queremos registrar a iniciativa pioneira do Sindicato dos Químicos 
de São Paulo e Região, que produziu uma cartilha e organizou o primeiro 
seminário sobre o tema, coordenados pela doutora Margarida Barreto, e 
que contou com a presençada psiquiatra e psicoterapeuta francesa Marie- 
France Hirigoyen. É preciso também mencionar o “site” sobre assédio 
moral. Ambos foram referências fundamentais para a elaboração do presente 
trabalho. 

Nossos agradecimentos à Central Única dos Trabalhadores (CUT) 


e ao Instituto Nacional de Saúde no Trabalho (INST) pelo apoio fundamental. 


Confederação Nacional do Ramo Químico 
CNQ-CUT 
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Cenas de violência cotidiana 


Luís dos Santos, 44 
anos, brasileiro, natural 
do estado do Ceará, tra- 
balha numa empresa 
terceirizada, encarregada 
dos serviços de limpeza, 
numa grande indústria do 
setor químico, localizada 
na região metropolitana 
de São Paulo. Todo dia, na 
hora da refeição, seu Luís 


ouve sempre a mesma co- 





brança: “Já terminou o 
serviço”. Ou ainda: “Ô 
Luís, antes de ir almoçar, dá uma limpadinha naquela sala, que ninguém lim- 
pou hoje”. A sala já foi limpa, mas a implicância do chefe, devora , pelo 
menos, quinze minutos do horário de refeição do funcionário. Reclamar, ele 
não reclama. Tem medo de reclamar e ir para a rua, por isso aceita a humilha- 
ção, que se repete constantemente, e sempre com ele, numa clara perseguição. 
Com 44 anos, ele não consegue mais nenhuma colocação. Terminada a lim- 
peza, seu Luís caminha até um pequeno galpão, improvisado como refeitório, 
Já que os terceirizados são proibidos de comer junto com os funcionários da 
empresa principal.Todas as ações deixam claro que eles, os terceirizados, são 
cidadãos de quinta categoria. Seu Luís dá uma garfada no feijão com arroz, 


que desce pela garganta, com o gosto amargo da humilhação. 
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Maria, 22 anos, natural de São Paulo, capital. Ela voltou ao trabalho, 
após o afastamento garantido pela licença-maternidade de seu primeiro filho. 
Foi recebida com frieza pelo chefe do setor e rebaixada de função, sem que 
ninguém lhe explicasse as razões. E ainda ouviu a ameaça: “É bom, a partir 


p?? 


de agora, você trabalhar direitinho, já que tem filho pra criar!” E, por qualquer 
motivo, aparece o encarregado, furioso, gritando e a chamando de incompe- 
tente, diante de todos os colegas do setor. Aquela situação infernal virou roti- 
na. Um dia, Maria se encheu e respondeu à altura, elevou o tom de voz .O 
homem ficou vermelho, desconcertado pelo desafio de uma mulher. E ela 
pensou: é melhor ser demitida do que suportar tanta humilhação. E o homem 
sorriu ,de repente, e falou alto, para toda a seção: “Como a Maria tá brava, 
hoje, gente! O que será que houve, não dormiu bem ou é falta de homem?” E 
deu uma risada cínica, seguida por risinhos tímidos e nervosos de outros fun- 


cionários da seção. 
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Seu José, eletricista, 54 anos, natural de Passos, sul de Minas. Nesses 
anos de vida, passou por tantas empresas, que até já perdeu a conta. Quando 
trocava uma resistência em sua última empresa, caiu da escada e se machu- 
cou. Em consegiiência do acidente, seu José tem dificuldades de movimenta- 
ção no braço direito. Mesmo assim, foi considerado apto a voltar ao trabalho. 
Porém, é tratado como imprestável e preguiçoso pelo chefe da seção, que vive 
a dizer: “Lugar de doente é em casa ou no hospital, não aqui atrapalhando o 
serviço!” Angustiado, seu José já pensou até mesmo em se matar. A humilha- 
ção diária e repetitiva é uma ferida, sempre aberta, que vai minando sua 


capacidade de resistência. 
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Assédio Moral, antigo problema que se 
agrava nestes tempos globalizados 


Os três casos foram colhidos, entre 
tantos outros que se repetem no coti- 
diano das relações de trabalho no 
Brasil e no mundo. São exemplos de 
cenas que podem se transformar em 
“assédio moral”, à medida que esses 
atos cruéis acabem se repetindo mês 
a mês, forçando o trabalhador a de- 
sistir do emprego e pedir demissão. 
Estudo realizado em 2000, pela mé- 
dica do trabalho e mestre em psico- 
logia social, Margarida Barreto, trou- 
xe o assunto à baila em nosso país. 
Ela entrevistou 2072 pessoas, de 97 
empresas de grande, médio e peque- 
no porte dos setores químico, farma- 


cêutico, plástico e similares de São 


x 
e 





Paulo e região. Segundo a pesquisa, 
42% dos entrevistados sofreram al- 
guma forma de humilhação e cons- 
trangimento no trabalho. As mulhe- 
res são as principais vítimas: 56,89% 
contra 43,2% dos homens. 

O assédio moral é uma prática antiga 
nas empresas. As primeiras menções 
sobre o tema foram registradas ain- 
da na década de 70 e depois em 1990, 
nos Estados Unidos. E ganharam 
maior visibilidade nos últimos anos, 
principalmente pelos estudos e publi- 
cações da psiquiatra e psicoterapeuta 
francesa Marie-France Hirigoyen, 
que acabou mexendo num vespeiro 


incômodo para as empresas. 


DA Am 
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A tirania no trabalho 


Assédio Moral é a conduta 


abusiva, através de gestos, palavras, 
comportamentos, atitudes, que aten- 
te, seja por sua repetição ou sistema- 
tização, contra a dignidade ou inte- 
gridade física de uma pessoa, amea- 
çando seu emprego ou degradando o 
ambiente de trabalho. 

Trata-se, portanto, da exposição 
do trabalhador (a) a situações humi- 
lhantes e constrangedoras, feitas de 
forma repetitiva e prolongada duran- 
te a jornada de trabalho e no exercí- 
cio das funções. 


Essa exposição à tirania é mais 





frequente em relações hierárquicas 
autoritárias, nas quais predominam 
condutas negativas, relações desuma- 
nas de longa duração, exercidas por 
um ou mais chefes contra os subor- 
dinados, ocasionando a deses- 
tabilização da vítima com o ambien- 
te de trabalho e a organização. 

A vítima é isolada do grupo sem 
explicação, passa a ser ridiculariza- 
da, inferiorizada e desacreditada di- 
ante de seus colegas. 

Estes, por medo, vergonha, 
competitividade ou individualismo, 
rompem os laços afetivos com a víti- 
ma e, muitas vezes, acabam reprodu- 
zindo ações e atos do agressor e ins- 
taurando um “pacto de tolerância e 
de silêncio coletivo”, diante do fato, 
enquanto a vítima vai se degradando 
e se enfraquecendo. 

A humilhação repetitiva acaba 
interferindo na vida do humilhado, 
gerando sérios distúrbios para a saú- 
de física e mental, podendo evoluir 
para a própria incapacidade para o 


trabalho, o desemprego e a morte. 
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Caldo de cultura adequado 


O problema do assédio moral é 
tão antigo quanto o próprio trabalho. 
No entanto, nunca ocorreu de forma 
tão impressionante quanto nos últi- 
mos anos. 

As mudanças radicais ocorridas 
no mundo do trabalho, com a intro- 
dução de novas políticas de gestão, 
reestruturação produtiva, o acirra- 
mento da concorrência no selvagem 
mercado globalizado, com a busca 


frenética de maior produtividade e 


mais lucros alteraram as relações de 
trabalho e o próprio perfil do traba- 
lhador. Hoje exige-se do funcionário 
multifuncionalidade, visão geral do 
processo produtivo, rotação de tare- 
fas e flexibilização. Isso obriga a que 
o trabalhador tenha maior escolari- 
dade, competência, eficiência, espí- 
rito competitivo, criatividade, quali- 
ficação, além de ser jogado sobre ele 
a responsabilidade pela manutenção 


do (em- 


próprio 


emprego 
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pregabilidade), visando sempre pro- 
duzir mais a custo menor. 
A competição acirrada entre as em- 
presas força os trabalhadores a acei- 
tarem e adaptarem-se às mudanças 
constantes e às novas exigências das 
políticas competitivas dos patrões no 
mercado global. 

Entre essas, a flexibilização, 
que significa desregulamentação, 
precarização das condições de traba- 
lho, eliminação de empregos, retira- 
da de direitos, desequilíbrio entre as 
partes nos contratos de trabalho, re- 
visão permanente dos salários em 
função da conjuntura, baixos salári- 
os, aumento das jornadas de trabalho, 
mais trabalho com menos funcioná- 
rios, elevação dos acidentes de tra- 
balho, crescimento dos índices de 
desemprego, do trabalho informal, do 
subemprego e dos bicos. 

Enfim, o trabalhador vive numa 
era de incertezas, provocada pela 
hegemonia do sistema neoliberal, 
com sua política de reestruturação 
produtiva, privatização acelerada, 
estado mínimo, etc. Medidas que pro- 


porcionam o abuso de poder, a mani- 
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pulação do medo e a degradação de- 
liberada das condições de trabalho. 
O caldo de cultura ideal para o cres- 
cimento de problemas ligados ao as- 
sédio moral. 

A Organização Internacional do 
Trabalho (OTT) em um informe de ou- 
tubro de 2000 revelava que a incidên- 
cia de problemas de saúde mental, 
relacionados com as condições de tra- 
balho em diversos países europeus e 
nos Estados Unidos estava aumentan- 
do, registrando-se que um em cada 
dez trabalhadores apresentava qua- 
dros de depressão, ansiedade, 
estresse ou cansaço, que em alguns 
casos levavam ao desemprego e à 
hospitalização. 

As perspectivas são pessimistas 
para as duas próximas décadas. Se- 
gundo a OIT e a Organização Mun- 
dial de Saúde, estas serão as décadas 
do “mal estar na globalização”, com 
a predominância de depressões, an- 
gústias e outros danos psíquicos, re- 
lacionados com as novas políticas de 
gestão na organização do trabalho e 
que estão vinculadas às políticas 


neoliberais. 
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O problema aqui no Brasil 


Uma recente pesquisa mostrou 
que dos 170 milhões de brasileiros, 
temos hoje, 49,6 milhões de pessoas 
vivendo na miséria, com renda infe- 
rior a R$ 79,00 por mês, 29,3% da 
população brasileira. São pessoas sem 
renda suficiente para comer, vestir, 
morar e comprar remédios. Estão 
abaixo da linha da pobreza. Desse 
total, cerca de 24 milhões podem ser 
classificados como miseráveis, pois 
não ganham sequer para comer, con- 
denados à indigência e a uma exis- 
tência zero. 

A taxa de desemprego do Bra- 
sil saltou de 2,2% da população em 
1980 para 15% em 2000. Em núme- 
ros absolutos, o Brasil viu o número 
de desempregados passar de 964mil 
pessoas em 1980 para 11,5 milhões 
em 2000. 

Diante desse quadro, aqueles 
que têm um trabalho e conseguem ti- 
rar dele pelo menos as condições para 
suprir as necessidades básicas são 
tidos como privilegiados. Alguns ain- 


da encaram o trabalho não como uma 








simples fonte de renda, mas como 
atividade essencial para a dignidade 
humana. No entanto, a degradação 
das condições de trabalho, o ataque 
aos poucos direitos existente e a pio- 
ra nas relações entre empregados, 
chefias e patrões cresce a cada dia. 
As dificuldades financeiras dos 
trabalhadores, a brutal concentração 
de renda no país, o alto índice de 
desemprego, o elevado exército de re- 
serva de mão-de-obra são estímulos 
para que as violências contra os tra- 


balhadores cresçam no interior das 
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empresas. 

Novas pesquisas sobre assédio 
moral confirmam isso. Uma delas, 
ainda não concluída , coordenada 
também por Margarida Barreto, de 
âmbito nacional, envolve trabalhado- 
res das mais diversas categorias pro- 
fissionais. Segundo estimativa preli- 
minar, 33% da População Econo- 
micamente Ativa sofreu alguma for- 
ma de assédio moral. Sendo que na 
região Sudeste a incidência chega a 


66%, seguida pela região Sul (21%). 
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Uma das indagações da pesqui- 
sa era: “Você acha que as pessoas e 
os grupos se ajudam mutuamente?”, 
que obteve 70% de não como respos- 
ta, o que demonstra o resultado do 
abuso de poder e da manipulação do 
medo, além de indicar um avanço nas 
relações autoritárias no ambiente de 
trabalho, fruto da reestruturação in- 
dustrial, do ritmo cada vez mais ace- 
lerado de produção e do fantasma do 
desemprego, que assombra o cotidi- 


ano dos trabalhadores. 


Várias faces da agressão 


Diante desses problemas, o ambien- 
te de trabalho torna-se cada vez mais 
agressivo, as relações tomam caráter 
impessoal e há uma preocupação das 
empresas em isolar e individualizar 
os conflitos, procurando evitar o de- 
senvolvimento de formas de solida- 
riedade e de união dos trabalhadores. 
E o agressor usa mão de diversas tá- 


ticas: 


* O agressor, normalmente, escolhe e 


isola a vítima do grupo, procura 


impedí-la de se expressar. 


e Tenta fragilizá-la, ridicularizá-la em 


frente aos colegas de trabalho. 


* Faz brincadeiras de mau gosto nos 
casos de falta, por problemas de saú- 
de ou quando se acompanha um fa- 


miliar ao médico. 


* E feita a contagem do número de 
vezes e do tempo em que a pessoa 
fica no banheiro. 
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* Culpabiliza ou responsabiliza pu- 
blicamente, podendo os comentários 
invadirem o próprio espaço familiar 


da vítima. 


e E exercida vigilância constante so- 
bre o trabalho que está sendo reali- 


zado. 


* Desvalorização da atividade profis- 


sional do trabalhador. 


* À concessão de benefícios ou até 


mesmo de direitos é condicionada à 
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exigência de produção ou a limite de 
faltas. 


Com essas atitudes, o agressor vai 
desestabilizando emocional e profis- 
sionalmente a vítima, para que ela 
perca a autoconfiança e o interesse 
pelo trabalho.Desencadeia ou agrava 
doenças pré-existentes. A vítima iso- 
la-se da família e dos amigos, pas- 
sando, algumas vezes, a consumir ál- 
cool ou outras drogas. Pressionada, 
acaba pedindo demissão ou é demiti- 


da, muitas vezes por insubordinação. 
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Formas de violência contra os funcionários 


* Estimular a competitividade e o 
individualismo, discriminando por 
Sexo. 

* Passar listas para que os funcio- 
nários (as) se comprometam a não 
procurar o sindicato ou ameaçar os 
trabalhadores sindicalizados. 

* Impedir de tomar cafezinho ou re- 
duzir o horário das refeições para 
quinze minutos. 

* Fazer com que os trabalhadores 





façam as refeições nos 
maquinários ou bancadas. 
* Desvio de função, man- 
dando limpar banheiros, 
fazer cafezinho, limpar o 
local de trabalho, executar 
serviços particulares para 
as chefias nos finais de se- 
mana. 

* Dar advertências em ra- 
zão de atestados médicos 
ou por reclamação de di- 
reitos. 

* Discriminação contra 
funcionários que têm ações 
na justiça e pressão para 
a retirada dessas ações. 

* Desrespeito à data de marcação 
de férias. 

* Ameaças para que o pessoal de 
turno aceite realizar treinamento 
em dias de folga. 

* Ameaças constantes de mudanças 
de regime de trabalho. 

* No caso dos homens, adotar pos- 
turas que afetem a autoconfiança e 


o próprio conceito de virilidade. 
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Violência contra a mulher 


As mulheres sofrem ainda mais 
no ambiente de trabalho, pois além 
do controle e da fiscalização, elas são 
duplamente discriminadas. Tudo co- 
meça na hora da admissão, quando 
se analisam detalhes como decotes 
das roupas, comprimento das saias, 
estado civil, número de filhos, aspec- 
tos físicos, etc. Embora, o homem 
também seja vítima do problema, sen- 
do com eles registradas as maiores 
tentativas de suicídio (18,3%). 

Porém, as formas de controle e 
pressão sobre as mulheres são mais 
diversificadas: 

* Só podem ir ao banheiro duas vezes 


durante a jornada, não podendo de- 


morar mais do que cinco minutos. 

e Grávidas são proibidas de sentar 
durante a jornada de trabalho, além 
de haver casos em que se fazem reu- 
niões, com o objetivo de “proibi-las” 
de engravidar. 

e Nos casos de demissões em massa, 
as mulheres são sempre as primeiras 
vítimas. 

º Realizam longas jornadas, recebem 
salários inferiores aos dos homens. 

* São proibidas de telefonar ou rece- 
ber recados e até mesmo de conver- 
sar com as colegas de trabalho. 

* Se um filho adoece e precisa de cui- 
dados, os chefes as interrogam, pro- 


curando impedí-las de se afastar da 
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produção. E se vão ao médico em ra- 
zão de doenças adquiridas no traba- 
lho, ao retornarem à empresa, são 
interrogadas sobre o teor da consul- 
ta. 

e São assediadas sexualmente, com 


promessas de promoção e quando não 
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aceitam, são perseguidas. 

* Quando retornam ao trabalho, após 
licença médica, ficam sem função, 
aconselhadas a pedir demissão ou 
colocadas em trabalhos com funções 
acima ou abaixo de seus conhecimen- 


tos. 


Violência contra doentes e acidentados 


e Ter outra pessoa na 
função, quando retorna 
ao serviço. 

* Ser colocado em local 
sem função alguma, ou 
ficar sentado observando 
os companheiros tra- 
balharem. 

* Não fornecer ou retirar 
instrumentos de trabalho. 
* Estimular a dis- 
criminação entre os 
sadios e os adoecidos. 
Colocar os adoecidos em 
salas denominadas “compatíveis”. 

* Diminuir os salários dos afastados, 
quando voltam ao trabalho. 

* Demitir após a estabilidade legal. 


e Dificultar a entrega de documentos 





necessários à concretização da perícia 
médica pelo INSS. 


* Omitir doenças e acidentes 


e Demitir os acidentados ou 


adoecidos. 
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A humilhação e a saúde do trabalhador 


A humilhação é um 
risco invisível , porém 
muito real, à saúde dos 
trabalhadores e revela 
uma das formas de violên- 
cia mais poderosa e sutil 
nas relações de trabalho, 
atingindo, sobretudo, as 
mulheres e os adoecidos, 
através de práticas perver- 
sas e arrogantes, típicas 
das relações autoritárias 
das empresas, onde pre- 
domina o desprezo e a in- 
diferença pelo sofrimen- 
to dos funcionários. 

Os trabalhadores 
são, com fregiiência, 
responsabilizados pela queda da pro- 
dução, acidentes e doenças, 
desqualificação profissional, demis- 
são e o desemprego. 

Essas atitudes reforçam o medo 
individual e aumentam a submissão 
coletiva, construída e alicerçada no 
medo. Assim, os funcionários, tangi- 


dos pelo medo, passam a produzir 





acima de suas próprias forças, escon- 


dendo as queixas e evitando ser hu- 
milhados e demitidos. 

Para manter esse regime de ter- 
ror, as chefias atacam os laços 
afetivos, a troca de informações e as 
comunicações entre colegas, de modo 
a evitar contatos que estimulem for- 


mas de resistência. 


Assédio Moral 


As humilhações constantes aca- 
bam provocando vários problemas de 


saúde, tais como: 


* Dificuldades emocionais, com 
irritação constante, falta de confi- 
ança, cansaço exagerado, diminui- 
ção da capacidade para enfrentar 


o estresse. 


* Alterações no sono, dificuldades 
para dormir, pesadelos, interrup- 


ções do sono, insônia. 


* Alterações na capacidade de se 


concentrar e memorizar. 


* Anulação dos pensamentos ou sen- 
timentos que relembrem a tortura 
psicológica, como forma de se pro- 


teger e resistir. 


* Diminuição da capacidade de fa- 
zer novas amizades, com sentimen- 


tos de isolamento, tristeza profun- 
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da e indiferença ao sofrimento 


alheio. 


* Sensação negativa do futuro. 


* Mudança de personalidade, pas- 


sando a praticar violência moral. 


* Aumento do peso, emagrecimento 
exagerado, distúrbios digestivos, hi- 
pertensão arterial, tremores e pal- 


pitações. 


* Diminuição da libido. 


* Aumento do consumo de bebidas 


alcoólicas e outras drogas. 


* Agravamento de doenças pré-exis- 


tentes. 


* Sentimento de culpa, pensamen- 
tos suicidas ou mesmo tentativa de 


suicídios. 
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Assédio Moral 


O que fazer? 


Apenas 0,2% das empresas 
têm política contra o assédio mo- 
ral. Normalmente as atitudes au- 
toritárias das chefias, que humi- 
lham e infernizam a vida dos fun- 
cionários, contam com o apoio 
dos patrões, cujo objetivo restrin- 
ge-se ao aumento da produtivida- 
de para alcançar as metas 
estabelecidas e assegurar os lu- 
cros, considerando o funcionário 
apenas como uma mera peça da 
engrenagem, sem existência própria. 

Muitas empresas utilizam a pró- 
pria família do funcionário como for- 
ma de pressioná-lo, para que se en- 
quadre dentro de um sistema de 
opressão, violência e injustiça, sem 
reclamações ou luta pelos direitos. 

No entanto, é dever do empre- 
gador adotar medidas que eliminem 
quaisquer formas de humilhação, 
constrangimento e discriminação no 
trabalho. A grande luta que se deve 
travar é a de resistência. 

Essa luta envolve os trabalha- 


dores, a partir do local de trabalho, 





as Cipas, os sindicatos e a sociedade 


organizada, exigindo a adoção de leis 
e medidas que impeçam o assédio 
moral, garantindo alguns pontos fun- 
damentais como: 

* Cancelamento da demissão do 
trabalhador que for vítima ou teste- 
munha de assédio moral. 

* Assegurar que o agressor se 
retrate, por escrito, retirando as quei- 
xas contra o trabalhador (a). 

* Caso haja a repetição de prá- 
ticas ofensivas e violência moral, sem 
que medidas preventivas tenham sido 


adotadas pelo empregador, ele deve- 


Assédio Moral 


rá ser responsabilizado. 

* Fica sob responsabilidade da 
empresa o custeio do tratamento dos 
funcionários que adoeceram, vítimas 
de acidentes em função do assédio 
moral, até a obtenção de alta. 

* Que fique assegurada indeni- 


zação às vítimas por danos à digni- 
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dade, integridade e à saúde física e 
mental. 

* Que o conjunto de problemas 
à saúde, decorrentes do assédio mo- 
ral, sejam considerados como doen- 
ça do trabalho, exigindo da empresa 
a emissão de Comunicação do Aci- 
dente de Trabalho (CAT). 


A legislação a respeito do assédio moral 





A França foi a pioneira na ins- 
tituição de pena para o assédio mo- 
ral. Em julho de 2001,a Assembléia 
Nacional francesa incluiu, em primei- 
ra instância, uma lei que prevê a pri- 
são por até dois anos ou o pagamen- 
to de multa no valor de 100 mil fran- 


cos para quem for condenado pela 


prática de assédio moral. Essas puni- 
ções podem incidir sobre os adminis- 
tradores e chefes ou também sobre os 
próprios donos das empresas. 

Há projetos de lei em discussão 
em Portugal, Suíça e Bélgica. 

A primeira cidade brasileira a 


aprovar lei que condena o assédio 
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moral foi Iracemápolis (SP), regula- 
mentada em abril de 2001. Há atual- 
mente 80 projetos em tramitação ou 


Já aprovados nos âmbitos municipais, 





Fábrica do setor papeleiro, São 


Paulo, final de tarde quente, março 
de 2002. Trabalham na seção 62 fun- 
cionários. O novo encarregado, Sr. 
Ivan, é linha dura. Dos 62 trabalha- 
dores, há 43 mulheres e 19 homens. 
Lúcia ficou vários dias afastada por 
problemas de tendinite. Ao voltar, 
naquela semana, passou a ser humi- 
lhada pelo encarregado. 

“Mas naquele dia foi demais, o 


homem tava atacado”, comenta. Lú- 


Cena final - A resistência 


Assédio Moral 


estaduais e federal. O município de 
São Paulo tem desde 10 de janeiro de 
2002, lei sancionada pela prefeita 


Marta Su'licy. 





cia ouviu calada. À medida que as 
broncas, injustificadas, como alegam 
seus companheiros (as) de trabalho, 
prosseguiam, ela se desestruturou. 
Chorou sozinha no banheiro. Mal 
secou as lágrimas e já retornou ao 
trabalho, de cabeça baixa, para que 
ninguém percebesse que havia cho- 
rado. Foi quando o encarregado gri- 
tou: “E aí, vagabunda, tá com diar- 
réia ou tava mesmo fugindo do tra- 


balho, trancada no banheiro?!”. 
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Silêncio geral. As máquinas 
pararam. Alguns homens correram e 
ficaram do lado de Lúcia, que tremia 
e se segurava para não chorar na fren- 
te do encarregado. As mulheres tam- 
bém cercaram, protetoras, a compa- 
nheira de trabalho. De repente, o 
poderoso Sr. Ivan amansou: “Calma, 
gente, vamos voltar ao trabalho. tô 
meio nervoso, os homens tão queren- 
do produção”, tentou se justificar. 
Ninguém voltou ao trabalho. Corre- 


ram e trouxeram um diretor do Sin- 
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dicato e exigiram uma reunião com o 
chefe do setor. Contaram a história e 
o encarregado teve de pedir descul- 
pas a Lúcia e foi transferido para ou- 
tra seção.Só assim a produção conti- 
nuou. 

“O bom daqui é que a gente é 
muito unido...Mexeu com um , me- 
xeu com todos. Chefe casca de feri- 
da, que nem seu Ivan, aqui não tem 
vez. Ou ele muda o jeito de ser, ou é 
mudado”, comenta Lúcia, orgulhosa 


de seus companheiros. 


Considerações Finais 


Talvez essa seja a grande res- 
posta ao assédio moral: resistir, re- 
forçar a solidariedade no local de tra- 
balho, denunciar, exigir a participa- 
ção das Cipas e sindicatos. Tornar o 
fato visível, não se calar e não engo- 
lir a humilhação e violência. A partir 
daí, o trabalhador começa a mudar a 
realidade e impedir que o trabalho se 
transforme num cotidiano amargo, 
marcado pelo sofrimento, humilhação 
e medo . E também garantir prote- 
ção contra as práticas de assédio 


moral tantos nos acordos coletivos, 


como na própria lei. 

Porém, o primeiro passo é ven- 
cer o medo, romper com a visão indi- 
vidualista das corporações e lutar so- 
lidariamente, para impedir que o am- 
biente de trabalho se torne uma are- 
na de tirania , onde o autoritarismo e 
a insensibilidade humana e social 
destruam os sonhos, esmaguem as 
esperanças , levando vidas ao deses- 
pero, ao desemprego, às drogas e 


mesmo à morte. 


Resistir é preciso! 


Assédio Moral 


Algumas referências sobre Assédio Moral 


Mal-estar no trabalho: redefinindo o assédio moral 
Autora: Marie France Hirigoyen 
Editora Bertrand do Brasil, São Paulo, 2002. 


Assédio moral: a violência perversa do cotidiano 
Autora: Marie France Hirigoyen 
Editora Bertrand do Brasil, São Paulo, 2000. 


Assédio moral - Violência psicológica que põe em risco sua vida 
Coleção saúde do trabalhador nº 6 

Cartilha do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Químicas, 
Farmacêuticas, Plásticas e Similares de São Paulo e Região, São Paulo, 
novembro de 2001, 27 páginas; 

(concepção e texto Dra. Margarida Barreto) 


Uma jornada de humilhações 
Autora: Margarida Maria Silveira Barreto 
Dissertação de mestrado em Psicologia Social, PUC, São Paulo, 2000. 


“Site” sobre Assédio Moral — www.assediomoral.org 
Trabalho de estudiosos no assunto, com dados estatísticos, legislação , 
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Editoração: Cláudio Assis. 

Ilustração: Mário Barrence 


27 


Primeiros dados de pesquisa, ainda não concluída, feita 
nacionalmente, envolvendo trabalhadores 
das mais diversas empresas, revelam: 


* 33% da População Economicamente Ativa 
já sofreram alguma forma de assédio moral; 


* Na região Sudente a incidência 
registrada foi de 66%; 


* Esse índice na região Sul chega a 21%. 


* Mulheres e trabalhadores doentes 
e acidentados são as principais vítimas. 


Material produzido pela CNQ-CUT 











Sindicato Estadual dos Profissionais 
da Educação do Rio de Janeiro 
Fundado em 16 de julho de 1977 
R. Evaristo da Veiga, 55, /º/8º andares 
Centro - Rio de Janeiro - CEP 20031-040 
Novo tel.: 2195-0450 
Home page: www.sepe-r).org.br 


ASSÉDIO MORAL 


NAS ESCOLAS 





MAIS UM PESADELO 


DO PROFISSIONAL 
DA EDUCAÇÃO 
AM 





Em 23 de agosto de 2002, foi aprovada a Lei Estadual nº 3921, 
que veda o assédio moral no trabalho, no âmbito dos órgãos, repar- 
tições ou entidades da administração centralizada, autarquias, fun- 
dações, empresas públicas e sociedades de economia mista, do po- 
der legislativo, executivo ou judiciário do Estado do Rio deJaneiro, 
inclusive concessionárias e permissionárias deserviços estaduais de 
utilidadeou interesse público, e dá outras providências. 

M as afinal, o queé assédio moral? 

A discussão sobre assédio moral ganhou visibilidadeno Brasil 
após a divulgação da pesquisa da Dra Margarida Barreto queapre- 
sentou dissertação demestrado na PUC/ SP comotítulo “Umajor- 
nada de humilhações”. 


. O assédio moral traduz-se por ações e situações no ambi- 
ente de trabalho que humilham, desrespeitam e constrangem 
o trabalhador. 
- O assédio moral, assim como os baixos 
salários, as precárias condições detrabalho, 
o autoritarismo e outras mazelas que vive- 
mos nas escolas públicas, sejam elas de qual- 
quer rede, somam-se para tornar nosso tra- 
balho um fardo difícil de ser levado. Isso ter- 
mina por nos causar sérios problemas de saú- 
de. Inclusive temos a SÍNDROME DE BUR- 
NOUT (*), como doença própria da categoria. 


COMO SE DA A HUMILHAÇÃO NO TRABALHO? 

Elase dá deforma: 

VERTICAL - relações autoritárias, desumanas e aéticas ondepre- 
dominam os desmandos , a manipulação do medo, a competitivida- 
e ErCar Ames proIços que estimulam a competitividadeea pro- 

utividade. 


(*) Especialistas da medicina moderna denominaram de Síndrome 
de Burnout a que é produzida pelas condições de vida e trabalho. E 
um estado de exaustão resultante de trabalho extenuante, sem sa- 
tisfação . Perda de motivação por conta de falta de políticas públi- 
cas; carência de sonhos; violência generalizada; administração in- 
sensível aos problemas; pais omissos; turmas superlotadas; falta 
de autonomia; salários inadequados; falta de perspectivas. São es- 
pecificidades da categoria que levam ao AUTO-ABANDONO, ALHE- 
AMENTO, ROBOTIZAÇÃO E, EM CASOS EXTREMOS, AO SUICÍDIO. 
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Esta cartilha foi elaborada pela SA E - 
Secretaria de Assuntos Educacionais do 
Sepe/ RJ, em março de 2005 

Baseada na cartilha do Sintuperj- Sin- 
dicato Estadual dos Trabalhadores das 
Universidades Públicas Estaduais e na 
Cartilha de Saúde elaborada pela SA E 
em 2004. 





senvolvimento funcional e profissional, no serviço ou através de 
cursos profissionalizantes. 


Art. 8º- A receita proveniente das multas impostas e arrecada- 
das nos termos do artigo 4.º desta Lei será revertida e aplicada ex- 
clusivamente em programa de aprimoramento e aperfeiçoamento 
funcional do servidores. 


Art. 9º- Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 
60 (sessenta) dias. 


Art. 10 - As despesas decorrentes da execução orçamentária da 
presente Lei correrão por conta das dotações próprias do orçamen- 
to, suplementadas senecessário. 

Art. 11- EstaL ei entraem vigor na data desua publicação 

Art. 12 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 


Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 23 de 
agosto de 2002. 


Republicada no D.0. - P.II, de 27.08.2002 


Devemos associar o crescimento deste tipo de assédio 
moral aos pacotes educacionais tais como o Nova Escola, 
que associa salários à produtividade, à falta de democra- 
cia nas escolas, onde as horas extras, contratos e mesmo o 
emprego dos terceirizados muitas vezes são ameaçados 
por direções autoritárias. 


HORIZONTAL -Asreformas do estado ditadas pela globaliza- 
ção da economia provocam maior arrocho salarial no funcionalis- 
mo, o que leva ao aumento dajornada detrabalho através dehoras- 
extras. Essa necessidade do profissional da educação muitas vezes 
gera comportamentos agressivos e de indiferença ás necessidades e 
sofrimento dos outros. Destrói laços desolidariedadeecompanhei- 
rismo ea perspectiva detrabalho coletivo, fundamental no proces- 
so pedagógico. É aterra da “farinha pouca, meu pirão primeiro” 


COMO AGEM OS AGRESSORES(AS)? 

. Escolhem a vítima e a isolam do grupo, impedem-na de se ex- 
pressar e não explicam porquê, fragilizam-na, ridicularizam-na, 
menosprezam-na diante dos outros, responsabilizam-na publica- 
mente, podendo os comentários de sua incapacidade invadir, in- 
clusive, o espaço familiar. 

. Desestabiliza-a emocional e profissionalmente. A vítima gradati- 
vamente vai perdendo simultaneamente sua autoconfiança e o inte- 
resse pdo trabalho. 

. Destruir a vítima (desencadeando ou agravando doenças pré 
existentes). A destruição da vítima engloba vigilância acentuada e 
constante. A vítima se isola da família e amigos, passando muitas 
vezes a usar drogas, principalmente álcool. 

. Livrar-se da vítima, que é forçado(a) a pedir remoção ou é 
removido(a), frequentemente por insubordinação. 

. Impor ao coletivo sua autoridade para fazer valer a sua autori- 
dade. 





VAMOS EXPLICITAR O ASSÉDIO MORAL NA EDUCA- 
ÇÃO (VEJA SE VOCÊ ALGUMA VEZ JÁ SOFREU ISSO): 


. Gestos, condutas abusivas e constrangedoras, amedrontar, me- 
nosprezar, ironizar, difamar, ridicularizar, risinhos, suspiros, pia- 
das relacionadas ao sexo, estigmatizar os adoecidos(as) e coloca- 
los(las) em situações vexatórias!, dar tarefas sem sentido, tornar 
público algo íntimo, controlar tempo, frequência e permanência 
nos banheiros, relacionar atestados médicos? efalta , exigir tarefas 
quecaracterizam desvio defunção- tais como limpar ou faxinar casa 
dechefe, dar advertência por reclamar pelos direitos. 

Você tem exemplo de alguma situação em sua escola ou na rede 
em quetrabalha? 


PERFIL DOS AGRESSORES: 


CAPATAZ MODERNO: É aquela chefia que bajula as auto- 
ridades e não larga os subordinados. Persegue e controla cada 
um com “mão de ferro”. 


TROGLODITA: É achefia brusca, grotesca. Implanta as nor- 
mas sem pensar etodos devem obedecer sem reclamar. Sempre 
está com razão. Seu tipo é: “eu mando e você obedece”. 


AUTORIDADESAUTORITÁRIAS:Escondem seu desconhe- 

- Cimento com ordens contraditórias, começam projetos novos para, 

nodiaseguinte, modificá-los. Exige relatórios diários quenão se- 

“ rão utilizados. Se algum projeto é elogiado pelos superiores, co- 

lhe os louros. Em caso contrário, responsabiliza a “incompetên- 
cia” dos seus subordinados. Você conhece algum outro tipo? 


1 Esse é um caso constantena educação pública. Como adoecemos pelas precárias condições de 
trabalho e jornadas excessivas, muitas autoridades, constantemente, vêm a público falar que 
tiramos muitas licenças einsinuam que são falsas. Geralmente, isso é em jornais degrande 
circulação. A conteceu em 2004e 2005 com o secretário estadual de Educação Cláudio Mendonça, 


ec Hg nos depreciar diante da população do Estado do Rio de Janeiro (v. Cartilha de 
edo Sepe) 

2 Novamenteo Secretário Estadual de Educação incorreu neste item de assédio moral à catego- 
ria dos profissionais da educação da rede estadual em 2004 e 2005. 
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testemunhado atitude definidas nesta Lei ou por tê-las relatado. 


Art. 6º - Fica assegurado ao servidor ou funcionário acusado da 
prática de assédio moral no trabalho o direito de ampla defesa das 
acusações que lheforem imputadas, nos termos das normas especi- 
ficas de cada órgão ou entidade, sob pena de nulidade. 


Art. 7º- Os órgãos ou entidades da administração pública esta- 
dual, bem como, concessionárias ou permissionárias, na pessoa de 
seus representantes legais, ficam obrigados a tomar as medidas ne- 
cessárias para prevenir o assédio moral no trabalho, conforme defi- 
nidonapresenteLe. 


Parágrafo único - Paraosfins dequetrata esteartigo, serão ado- 
tadas, dentre outras, as seguintes medidas: 


I - o planejamento e a organização do trabalho conduzirá, em 
beneficio do servidor, contemplando, entreoutros, os seguintes pres- 
supostos: 


a) considerar sua autodeterminação e possibilitar o exercício de 
suas responsabilidades funcional e profissional; 

b) dar-lhe possibilidade de variação de atribuições, atividades 
ou tarefas funcionais; 

c) assegurar-lhe a oportunidade de contatos com os superiores 
hierárquicos, colegas e servidores, ligando tarefas individuais de 
trabalho e oferecendo informações sobre exigências do serviço ere- 
sultados; 

d) garantir-lhea dignidade pessoal efuncional; e 


II - na medida do no possível, o trabalho pouco diversificado e 
repetitivo será evitado, protegendo o servidor no caso de variação 
deritmo de execução; e 

HH - as condições detrabalho garantia deoportunidades de de- 





Art. 4º- O assédio moral no trabalho praticado por agente, que 
exerça função de autoridade, nos termos desta Lei, éinfração grave 
esujeitará o infrator às seguintes penalidades: 


1 - advertência; 
II - suspensão; e/ ou 
IH - demissão. 


8 1º- Naaplicação das penalidades, serão considerados os danos 
para a Administração, ficando o servidor obrigado a permanecer 
em serviço 

8 2º- A advertência será aplicada por escrito, nos casos em que 
não sejustifique imposição de penalidade mais grave, podendo ser 
convertida em frequência obrigatória a programa de aprimoramen- 
to, e melhoria do comportamento funcional, com infrator o compe- 
lido a dele participar regularmente, permanecendo em serviço. 

8 3º- A suspensão será aplicada em caso dereincidência defaltas 
punidas com advertência. 

8 4º - Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade 
desuspensão poderá ser convertida em multa, em montante ou per- 
centual calculado por dia, à base dos vencimentos ou remuneração, 
nos termos das normas específicas de cada órgão ou entidade, sujei- 
tando o infrator a receber informações, atribuições, tarefas e outras 
atividades. 

8 5º- A demissão será aplicada em caso dereincidência dasfaltas 
punidas com suspensão, nos termos regulamentares e mediante 
processo administrativo próprio. 


Art. 5º- Por provocação da parte ofendida, ou deofício pela au- 
toridadequetiver conhecimento da prática de assédio moral no tra- 
balho, será promovida sua imediata apuração, mediante sindicân- 
cia ou processo administrativo. 


Parágrafo único - Nenhum servidor ou funcionário poderá so- 
frer qualquer espécie de constrangimento ou ser sancionado por ter 
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ASSÉDIO MORAL ESAÚDE |. 
DOSTRABALHADORESEM EDUCAÇÃO 


O assédio moral constitui risco invisível, porém concreto, nasrela- 
ções detrabalho eà saúdedos trabalhadores. Estes manifestam os sen- 
timentos eemoções nas situações de assédio devárias formas. 

«- ASMULHERES, mais humilhadas, expressam sua indignação com 
choro, tristeza, ressentimento, mágoa eestranhamento deum ambiente 
queantes identificavam como seu. 

« OS HOMENS sentem-se revoltados, manifestando, muitas vezes 
desejo de vingança. 

TODOS acabam vivenciando a depressão, palpitações, distúrbios 
de sono e digestivos, alteração da libido, e até tentativas de suicídio. 
Tudo isso é reflexo de um cotidiano de humilhações e sentimento de 
impotência frente aos desmandos que caracterizam as relações detra- 
balho. A ssim, revela-se o adoecer de pessoas ao viver uma vida quenão 
desejam, não escolheram e não suportam. 


O QUE DEVEMOS FAZER? 


Se você é testemunha de cena(s) de humi- 

PE jaJ lhação no trabalho supere seu medo, seja so- 

SE lidário com seu colega. Você poderá ser a pró- 

MINIS tino xima vítima enesta hora o apoio dos seus co- 

PÚBLICO legas também será precioso. N ão esqueça que 

JUSTIÇA o medo reforça o poder do agressor! 

DO TRABALHO Você pode procurar seu sindicato e rela- 

COMISSÃO tar o acontecido para diretores e outras ins- 

E Levei tâncias como: médicos ou advogados do sin- 

dicato bem como: Ministério Público, Justiça 

do Trabalho, Comissão dos direitos humanos 

e Conselho Regional de M edicina(resolução 
n 1.488/ 98 sobre saúde do trabalhador. 


MASPRESTE BEM ATENÇÃO: 





As mais evidentes ações de assédio moral aos trabalhadores(as) 
de educação são cometidas pelas autoridades governamentais e por 
seus mandatários. Portanto, a saída é reagir coletivamente, partici- 
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par das lutas da categoria e filiar-se ao seu sindicato - o Sepe. 


Conheça a Lei Estadual nº 3921 de 23 de Agosto de 2002 
LEI Nº 3921, DE 23 DE AGOSTO DE 2002. * 


VEDA O ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO, NO ÂMBITO DOS 
ÓRGÃOS, REPARTIÇÕES OU ENTIDADES DA ADMINISTRA- 
ÇÃO CENTRALIZADA, AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES, EMPRE- 
SAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, DO PO- 
DER LEGISLATIVO, EXECUTIVO OU JUDICIÁRIO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, INCLUSIVE CONCESSIONÁRIAS E PER- 
MISSIONÁRIAS DE SERVIÇOS ESTADUAIS DE UTILIDADE OU 
INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA- 
NEIRO 
DECRETA: 


Art. 1º - Fica vedada, no âmbito dos órgãos, repartições ou enti- 
dades da administração centralizada, autarquias, fundações, empre- 
sas públicas ou sociedades de economia mista, do Poder Legislati- 
vo, Executivo ou Judiciário, inclusive concessionárias ou permissio- 
nárias deserviços estaduais deutilidadeou interesse público, o exer- 
cício de qualquer ato, atitude ou postura que se possa caracterizar 
como assédio moral no trabalho, por parte desuperior hierárquico, 
contra funcionário, servidor ou empregado e queimplique em vio- 
lação da dignidade desse ou sujeitando-o a condições de trabalho 
humilhantes e degradantes. 


Art. 2º - Considera-se assédio moral notrabalho, para os fins do 
que trata a presente Lei, a exposição do funcionário, servidor ou 
empregado a situação humilhante ou constrangedora, ou qualquer 
ação, ou palavra gesto, praticada de modo repetitivo e prolongado, 
durante o expediente do órgão ou entidade, e, por agente, delega- 
do, chefeou supervisor hierárquico ou qualquer representante que, 
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no exercício de suas funções, abusando da autoridade que lhe foi 
conferida, tenha por objetivo ou efeito atingir a auto-estima e a au- 
todeterminação do subordinado, com danos ao ambiente de traba- 
lho, aos serviços prestados ao público e ao próprio usuário, bem 
como, obstaculizar a evolução da carreira ou a estabilidade funcio- 
nal do servidor constrangido. 


Parágrafo único - O assédio moral notrabalho, no âmbito da ad- 
ministração pública estadual e das entidades colaboradoras, carac- 
teriza-se, também, nas relações funcionais escalões hierárquicos, pelas 
seguintes circunstâncias: 

1 - determinar o cumprimento de atribuições estranhas ou ativi- 
dades incompatíveis com o cargo do servidor ou em condições e 
prazos inexequíveis; 

11 - designar para funções triviais, o exercente de funções técni- 
cas, especializadas ou aquelas para as quais, de qualquer forma, se- 
jam exigidos treinamento e conhecimento específicos; 

HI - apropriar-se do crédito deidéias, propostas, projetos ou de 
qualquer trabalho de outrem; 

IV - torturar psicologicamente, desprezar, ignorar ou humilhar o 
servidor, isolando-o de contatos com seus colegas e superiores hie- 
rárquicos ou com outras pessoas com as quais se relacione funcio- 
nalmente ; 

V - sonegar de informações que sejam necessários ao desempe- 
nho das funções ou úteis à vida funcional do servidor; 

VI - divulgar rumores e comentários maliciosos, bem como críti- 
cas reiteradas, ou subestimar esforços, que atinjam a saúde mental 
do servidor; e 

VII - na exposição do servidor ou do funcionário a efeitos físicos 
ou mentais adversos, em prejuízo deseu desenvolvimento pessoal e 
profissional. 


Art. 3º- Todo ato resultante de assédio moral no trabalho énulo 
depleno direito. 





profissionais de saúde 
direitos 
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PROPÓSITOS DESSA PUBLICAÇÃO 





Familiarizar o pessoal de saúde com: 

* Os direitos humanos das mulheres e a violência doméstica como trans- 
gressão dos Direitos. 

* A magnitude e as características da violência doméstica contra mu- 
lheres no mundo, no Brasil e em São Paulo. 

* O adoecimento associado à violência doméstica e suas repercussões 
para os serviços de saúde. 

* | Aimportância do setor saúde como espaço apropriado de acolhimento 
de mulheres em situação de violência. 


Oferecer alguns critérios básicos para a orientação e aconselhamento de 

mulheres em situações de violência: 

* Apresentar princípios éticos básicos do trabalho: sigilo, respeito e 
decisão assistencial compartilhada. 

* | Descrever alguns exemplos de como ouvir e perguntar sobre violência 
doméstica. 

* Discutir alternativas assistenciais de acolhimento e resposta aos casos 
detectados, internas aos serviços de saúde de atenção primária. 

* Oferecer informações que facilitem a identificação do risco envolvido, 
a proposição de medidas de segurança e o registro de casos. 

* Oferecer sugestão de forma de registro e discutir a vigilância dos 
casos. 

* Informar sobre algumas características básicas da rede intersetorial 
de serviços com a qual os profissionais de saúde podem integrar-se 
para prestar uma assistência integral ao problema. 

* Discutir a importância da supervisão de dupla natureza: qualidade 
assistencial prestada e dificuldades psicoemocionais emergentes. 

* Discutir a importância da avaliação sistemática da assistência como 
forma de conhecer suas dificuldades e, via supervisão do trabalho, como 
educação permanente dos profissionais. 


INTRODUÇÃO 





A violência doméstica é um tema que vem sendo a cada dia mais aborda- 
do como uma questão de saúde. Entretanto muitos profissionais desta área 
têm sérias dúvidas sobre a oportunidade de se trabalhar um problema desta 
natureza em uma rede de serviços de saúde, geralmente pública, para a qual 
são referidas a maioria das propostas, e bastante sobrecarregada. 

Realmente, os profissionais têm muito pouco conhecimento acerca do que 
fazer nestes casos, já que a sua formação raramente inclui algum conheci- 
mento técnico específico sobre o tema. 

Intervir em situações de violência não é tarefa exclusiva das esferas jurí- 
dica, policial, psicosocial, mas é também da área de saúde, pois há sofrimen- 
tos e adoecimentos que acometem as vítimas de violência, alterando sua saú- 
de. Além disso, em razão do papel feminino , ainda hoje quase que exclusivo, 
na educação e cuidado das crianças e dos idosos no âmbito doméstico, a 
mulher ocupa posição também central para lidar com a saúde deles e mulhe- 
res vítimas de violência tendem a ser, como mostra a literatura, mais negli- 
gentes no cuidado de si e dos demais sob sua responsabilidade. 

Há diversas propostas em andamento, no plano internacional e no Brasil, 
para estabelecer protocolos de atenção específica para violência contra a 
mulher e/ou intrafamiliar, já que esta forma de violência é uma situação mui- 
to frequente e tem importantes repercussões para os direitos humanos e o 
processo de saúde adoecimento das pessoas. Existem várias ações simples 
que os profissionais podem tomar para apoiar os direitos humanos das pessoas 
e colocar-se contra a violência. 

Esta cartilha tem como objetivo ajudar a preencher as lacunas de conheci- 
mento que impedem os profissionais de praticarem uma melhor assistência 
para as vítimas de violência nos serviços de saúde. 

A violência doméstica é uma triste realidade que atinge homens, mulhe- 
res e crianças, e que necessita uma abordagem global. Teremos como foco 
nesta cartilha as mulheres que sofrem violência doméstica. Esta é a forma 
mais frequente de violência sofrida pelas mulheres, ao contrário dos homens, 
cuja principal forma é aquela cometida no espaço público por conhecidos ou 
estranhos. As mulheres são também as principais usuárias de serviços de saú- 
de, especialmente aqueles de atenção primária. 


Acerca da violência contra a criança, existem já diversas outras publica- 
ções que cumprem a função de informar os profissionais de saúde. Em rela- 
ção aos homens, o conhecimento recentemente começa a ser acumulado e 
ações assistenciais na saúde ainda são poucas e iniciais. 

Estaremos, portanto, tratando aqui apenas de uma parte do problema vio- 
lência doméstica (a que diz respeito às mulheres) e uma parte da violência 
contra as mulheres (a doméstica). 

Atender a essas mulheres que sofrem violência é zelar pelos Direitos Hu- 
manos e valorizar, no espaço da Saúde, a realização desses Direitos. Promo- 
ver os Direitos Humanos é, neste caso, a melhor forma de garantir a saúde e 
os profissionais de saúde estão em uma posição privilegiada para esta tarefa. 


OS DIREITOS HUMANOS 
DAS MULHERES 





Diversas Conferências Internacionais, ao longo do Século XX, enuncia- 
ram e definiram um conjunto de direitos humanos mínimos para todos os 
habitantes do planeta.. A seguir um sumário das Convenções e Cartas 
ratificadas pelo Brasil: 





Ano de aprovação Ano de ratificação 





























pela ONU pelo Brasil 
Carta das Nações Unidas 1945 1945 
Convenção contra o Genocídio 1948 1948 
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 1966 1992 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 1966 1992 
Sociais e Culturais 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as 1965 1968 
Formas de Discriminação Racial 
Convenção para a Eliminação de Todas as Formas 1979 1994 
de Discriminação Contra a Mulher 
Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos 1984 1989 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes 
Convenção Sobre os Direitos da Criança 1989 1990 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 1994 1995 


Erradicar a Violência Contra a Mulher (Convenção 
de Belém do Pará) 





Fonte: Pimentel 1999 


Estas convenções são importantes porque estabelecem marcos legais dentro 
dos quais pode avançar a proteção dos direitos humanos. A Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, 
realizada em Belém do Pará, tem importância especial porque tem força de lei 
interna na Constituição Federal vigente (Barsted, Hermann, 1999). A seguir, 
listamos a definição de violência desta Conferência, os direitos protegidos por 
ela e algumas das ações que os Estados signatários se propõem a cumprir: 


Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Contra a Mulher 


Violência contra a mulher está definida nesta Conferência como: 


“ qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público 
como no privado. 


Entende-se que violência, contra a mulher inclui violência física, sexual e 
psicológica: 

a) que tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qual- 
quer outra relação interpessoal, em que o agressor conviva ou haja convi- 
vido no mesmo domicílio que a mulher e que compreende, entre outras, 
estupro, violação, maus-tratos e abuso sexual; 

b) que tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa 
e que compreende, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus tra- 
tos de pessoas, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e assé- 
dio sexual no lugar de trabalho. ” 


Os direitos protegidos 
“Toda mulher tem direito ao reconhecimento, gozo, exercício e proteção 

de todos os direitos humanos e às liberdades consagradas pelos instrumentos 

regionais e internacionais sobre direitos humanos. Esses direitos compreen- 

dem, entre outros: 

a) o direito a que se respeite sua vida; 

b) o direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral; 

c) o direito à liberdade e segurança pessoais; 

d) o direito de não ser submetida a torturas; 

e) o direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e que se pro- 
teja sua família; 

f) o direito à igualdade de proteção perante a lei e da lei; 

g) o direito a um recurso simples e rápido diante dos tribunais competentes, 
que a ampare contra atos que violem seus direitos; 

h) o direito à liberdade de associação; 

i) o direito à liberdade de professar a religião e as próprias crenças, de acor- 
do com a lei; 

)) o direito de ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a 
participar dos assuntos públicos, incluindo a tomada de decisões.” 


Artigo 5º — Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direitos 
civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e contará com a total proteção 
destes direitos consagrados nos instrumentos regionais e internacionais so- 
bre direitos humanos. Os Estados parte reconhecem que a violência contra a 
mulher impede e anula o exercício desses direitos. 


Artigo 6º — O direito de toda a mulher a uma vida livre de violência inclui, 

entre outros: 

a) o direito da mulher de ser livre de toda a forma de discriminação, e 

b) o direito da mulher ser valorizada e educada livre de padrões estereotipa- 
dos de comportamentos e práticas sociais e culturais baseadas em concei- 
tos de inferioridade ou subordinação. 


O compromisso do Estado 
Os Estados signatários se comprometem a proteger e garantir estes direi- 

tos e agir efetivamente contra a violência contra a mulher. Destacamos a se- 

guir os itens relacionados à assistência: 

* aplicar os serviços especializados apropriados para o atendimento neces- 
sário à mulher objeto de violência, por meio de entidades dos setores pú- 
blico e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação para toda a famí- 
lia, quando for o caso, e cuidado e custódia dos menores afetados; 

* oferecer à mulher, objeto de violência, acesso a programas eficazes de 
reabilitação e capacitação que lhe permitam participar plenamente da vida 
pública, privada e social; 

* garantir a investigação e recompilação de estatísticas e demais informa- 
ções pertinentes sobre as causas, consegliências e frequência da violência 
contra a mulher, com o objetivo de avaliar a eficácia das medidas para 
prevenir, punir e eliminar a violência contra a mulher e de formular e 
aplicar as mudanças que sejam necessárias. 


No caso de não cumprimento deste dever, qualquer pessoa, grupo de pes- 
soas ou organização da sociedade civil pode apresentar petição com denún- 
cia ou queixa à Comissão Interparlamentar de Direitos Humanos. Portanto, é 
dever do Estado Brasileiro assistir as mulheres vítimas de violência e garantir 
o livre exercício de seus direito humanos. E existem instrumentos legais para 
nos organizarmos para que isto se torne realidade, e não apenas palavras no 
papel. Agora depende também de nós, profissionais de saúde, cumprirmos 
nossa função. 


A MAGNITUDE E AS . 

CARACTERÍSTICAS DA VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA CONTRA MULHERES 
NO BRASIL E EM SÃO PAULO 





O que é violência doméstica contra a mulher? 


É a forma mais frequente de violência sofrida pelas mulheres. São atos e 
comportamentos dirigidos contra a mulher que correspondem a agressões 
físicas ou sua ameaça, maus tratos psicológicos e abusos ou assédios sexuais, 
e desrespeito aos seus direitos na esfera da vida reprodutiva ou da cidadania 
social. Consistem em agressão verbal, física e psicológica cometidas por um 
membro da família ou pessoa que habite ou tenha habitado o mesmo domici- 
lio. As mulheres podem estar envolvidas nas situações de violência domésti- 
ca como agredidas ou como agressora. Algumas são mesmo a um só tempo 
envolvidas em ambas as situações, quando, por exemplo, sofrem violência do 
marido e batem nas crianças. Trataremos aqui da abordagem das mulheres no 
sentido de apoiar sua emancipação e consequente superação das situações de 
violência. 

A seguir, discriminamos os atos que podem ser considerados violência 
física, sexual e psicológica. 


Violência física: 


* Tapas * Puxões de cabelo * Tentativa de asfixia 

* Empurrões * Beliscões * Ameaça com faca 

* Chutes * Mordidas * Tentativas de homicídios 
* Bofetadas * Queimaduras 


Violência psicológica: 


* Humilhações * Danos a animais de estimação 
* Ameaças de agressão * Danos ou ameaças a pessoas 
e Privação da liberdade queridas 
* Impedimento ao trabalho ou estudo | * Impedimento de contato com a 
* Danos propositais a objetos família e amigos 

queridos 


Violência sexual: 

* Expressões verbais ou corporais que não são do agrado da pessoa 
* Toques e carícias não desejados 

* Exibicionismo e voyerismo 

* Prostituição forçada 

* Participação forçada em pornografia 


Frequência da violência doméstica contra a mulher 


Uma parcela considerável da população feminina já sofreu agressão fiísi- 
ca ou sexual por um parceiro íntimo na vida, como se pode ver nos dados a 
seguir. O Brasil ocupa uma posição semelhante a de grandes cidades do mun- 
do desenvolvido, o que não é motivo de orgulho, já que as taxas são ainda 
bastante altas. 


Frequência de violência física e sexual cometida por parceiros sexuais contra 
as mulheres 

















Ano País - Cidade Amostra Idade Violência Violência 
Física na Sexual 

vida na vida 
1991/92 Canadá -Toronto! 420 18-64 anos 27,0% 15,2% 
1995 Nicarágua - Léon? 360 15-49 anos 52,0% 21,7% 
1993 Reino Unido - Norte de Londres! 430 16 anos 30,0% 23,0% 
2000/01 Brasil - São Paulo? 940 15-49 anos 25,8% 9,6% 





2000/01 Brasil - Zona da Mata PE? 1188 15-49 anos 32,0% 14,5% 





1, entrevistas com todas as mulheres 
2. entrevistas com mulheres que tiveram companheiros pelo menos uma vez na vida 


Fonte: Heise et al, 1999, Schraiber et al, 2002a 


Prevalência da violência doméstica nos serviços de saúde 


Nos serviços de saúde os números são ainda maiores, já que mulheres em 
situação de violência tendem a usar os serviços com maior frequência. Pode- 
mos imaginar, portanto, que uma parte considerável de nossas pacientes (de 
um quarto a metade) podem sofrer ou ter sofrido violência física ou sexual 
pelo parceiro na vida. 


Visibilidade/ invisibilidade da violência doméstica 

Apesar da alta magnitude, é raro a violência tornar-se visível. Quando 
mulheres que estão sofrendo violência procuram os serviços de saúde, difi- 
cilmente revelam espontaneamente esta situação. Mesmo quando pergunta- 
mos, corremos o risco de não ser revelado este sofrimento. Isso ocorre por- 
que é bastante difícil a mulher falar sobre a violência, bem como não tem sido 
experiência das mulheres o crédito e o acolhimento diante dessa revelação. 
Também devemos lembrar que a palavra violência pode não corresponder à 
experiência vivida por algumas mulheres, que não reconhecem os atos agres- 
sivos cometidos pelo marido como violência, mas sim como “ignorância”, 
“estupidez” e outros termos parecidos. Assim sendo, seja por dificuldades 
das mulheres, seja porque não podem ainda confiar nos serviços de saúde, as 
mulheres geralmente não contam que vivem em situação de violência. 


BARREIRAS PARA A DETECÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE 





(traduzido e adaptado de Ellsberg, 1998) 


Por que a mulher não conta o que está acontecendo? 


Existem diversas explicações pelas quais uma mulher não conta os episó- 


dios de violência. Eis alguns exemplos: 


Ela sente-se envergonhada ou humilhada. 

Ela sente-se culpada pela violência. 

Tem medo de ser culpada pela violência. 

Teme pela sua segurança pessoal e pela segurança de seus filhos e filhas. 
Teve más experiências no passado quando contou sua situação. 

Sente que não tem controle sobre o que acontece na sua vida. 

Espera que o agressor mude como ele prometeu. 

Crê que suas lesões e problemas não são importantes. 

Quer proteger seu companheiro por razões de dependência econômica ou afetiva. 
Tem medo de perder seus filhos e filhas. 

O agressor a acompanha ao serviço e não a deixa só com os profissionais. 


Por que o pessoal de saúde não pergunta? 


Muitas vezes o problema é que o pessoal de saúde tem pouco conheci- 


mento sobre a violência doméstica, ou dá pouca importância ao tema. Muitas 
crenças e mitos ainda persistem e dificultam falar de violência com as usuárias, 
como acreditar que: 


As mulheres merecem ou pedem o abuso, e que gostam de ser agredidas, 
senão não ficariam com o agressor. 

Acreditam que a violência doméstica é um problema social ou legal, mas 
não um problema de saúde pública. 

Não saberiam o que fazer se uma mulher lhes contasse sobre suas experiên- 
cias de violência e por isto tem medo de perguntar. 

A violência é um problema pessoal e privado, e os profissionais não tem 
o direito de intrometer-se neste tipo de assunto. 


As mulheres podem sentir-se ofendidas se perguntarem diretamente sobre 
violência. 

A violência doméstica não acontece entre mulheres profissionais ou famí- 
lias com maior poder aquisitivo. 

A pressão para atender muitas pessoas por turno não lhes permite mencio- 
nar a violência. 

Os próprios profissionais sofrem /sofreram ou cometem /cometeram vio- 
lência doméstica, ou conhecem casos com seus familiares e esta proximi- 
dade dificulta a ação. 

Podem conhecer pessoalmente o agressor ou membros de sua família e 
assim sentirem-se constrangidos em abordar o tema. 

Têm medo de represálias por parte do agressor. 


QUEM SÃO AS VÍTIMAS E OS 
AGRESSORES NA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA? 





Os agressores podem ser os parceiros, ex-parceiros, tios, filhos, ou qual- 
quer parente. Apesar dos parceiros serem os agressores mais comuns, não 
são os únicos. Mulheres também podem agredir mulheres, e muitas vezes o 
fazem. Depois do parceiro, familiares do sexo feminino foram as maiores 
agressoras de mulheres de 15 a 49 anos em estudo recente na cidade de São 
Paulo e na zona da mata de Pernambuco (Schraiber at al, 20024), secundadas 
por pai e depois outros parentes do sexo masculino. 

Depois de muitos estudos com homens e mulheres em situação de violên- 
cia doméstica, sabe-se que o único fator que consistentemente aumenta o 
risco da violência é o fato de a pessoa haver sido testemunha de violência 
doméstica na infância. Apesar do álcool e a pobreza poderem favorecer a 
violência, não são considerados causas diretas do problema. 

Portanto, o que se sabe até hoje sobre o problema permite deduzir que: 

* a violência doméstica é extremamente frequente mas raramente enunciada; 

* a violência doméstica pode afetar a qualquer um e promover os direi- 
tos das mulheres é também preveni-la, por buscar reduzir a exposição 
das crianças, diminuindo seu risco, no futuro, de envolvimento nestas 
relações; 

* qualquer pessoa no serviço, seja ela profissional, usuária ou usuário, pode 
ter passado ou estar passando por eventos desta natureza e não há critérios 
simples ou aparentes para identificá-los. 


REPERCUSSÕES NA SAUDE 
ASSOCIADAS À VIOLÊNCIA 
CONTRA AS MULHERES 





Alto custo da RT a Pré-natal 
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Negligência de cuidados 

Invisibilidade 
dos casos Adaptado de Holtz, 1996. 

1. Doenças sexualmente transmissíveis. 

2. Infecção do trato urinário. 


3. Récem-nascido. 
4. Baixo ventre. 


As situações de violência doméstica e sexual repercutem nos serviços de 
saúde de forma paradoxal. Ao mesmo tempo em que há um uso aumentado 
dos serviços, esta assistência tem um baixo poder resolutivo e as mulheres em 


situação de violência doméstica e sexual avaliam pior sua saúde e tem mais 

queixas e sintomas do que aquelas que não vivenciam estas situações. 
Portanto, com uso repetitivo e ineficaz dos serviços, a assistência torna-se 

de alto custo. 
Isto se dá, a nosso ver, por diversos motivos: 

* a situação de violência leva a um sofrimento crônico que parece debilitar 
as possibilidades de a mulher de cuidar de si mesma e dos outros. A negli- 
gência de cuidados é reconhecida nos estudos, através da medida de com- 
portamentos e uso de serviços, mostrando que estas mulheres são mais 
propensas a: abuso de álcool, tabaco e drogas, possibilidade de sexo inse- 
guro, entrada tardia no pré-natal, e pior adesão ao exame de prevenção 
de câncer cérvico-uterino (Schraiber et al, 2002a); 

* a situação de violência afeta a possibilidade de a mulher combinar as de- 
cisões reprodutivas com seu parceiro, impondo a opinião de apenas um, 
levando a um maior número de complicações sexuais e reprodutivas; 

* os agravos físicos que são percebidos como necessitando atendimento 
médico ou de enfermagem acabam por não procurar atenção em uma par- 
cela dos casos e, entre os que procuram, apenas uma parte relata o aconte- 
cido aos profissionais; 

* a invisibilidade, do lado do serviço, só piora a situação. Estas mulheres 
acabam por ser rotuladas como poliqueixosas, somatizadoras, portadoras 
de distúrbios neuro-vegetativos, etc... Os processos patológicos que sur- 
gem associados à violência e ao sofrimento psicoemocional, se não forem 
abordados de forma integrada, resultam em casos de difícil solução, mesmo 
quando se trata de patologias mais simples e bem conhecidas. Esses casos 
estão sujeitos a iatrogenias e tornam-se frustrantes para os profissionais. 


A abordagem do problema violência doméstica e sexual nos serviços, no 
entanto, requer uma técnica específica de conversa e um bom conhecimento 
das referências existentes (jurídico, policial, serviço social, psicologia, ONGs, 
organizações religiosas, esportivas. culturais) para que o profissional possa 
apoiar a mulher a tomar a decisão sobre a melhor alternativa no seu caso. É o 
que tentaremos detalhar a seguir. Os princípios abordados aqui são úteis a 
qualquer profissional para uma abordagem inicial do assunto. Mas dependem 
de um conhecimento da rede local de apoio e de uma decisão institucional 
para abordar o tema, com fluxos e instrumentos de registro pré-definidos. 
Não será discutido aqui o conteúdo das atividades especializadas, mas tão 
somente o conteúdo de uma primeira abordagem do tema e referenciamento. 


CONVERSANDO COM MULHERES 
VIVENDO EM SITUAÇÕES DE 
VIOLENCIA - A DETECÇÃO DOS CASOS 





Revelando o problema 


Para que relatos das situações de violência possam emergir, algumas con- 


dições institucionais são importantes. A falta destas condições não significa 
que não há nada a fazer, pelo contrário: a construção destas condições 
institucionais é em si um trabalho contra a violência e a favor de uma melhor 
qualidade de serviços de saúde. 


O serviço tenha uma cultura institucional de respeito aos usuários, propi- 
ciando aos profissionais tempo e condições de escutar a mulher e estabe- 
lecer um diálogo com ela; 

Existam indicações claras no serviço de que este é um lugar aberto e preo- 
cupado com estas questões (cartazes, folders, bottons, recepção informa- 
da sobre o problema podem ajudar nisto); 

Existam espaços grupais, educativos, e atenção a dimensões psicossociais 
nos atendimentos, onde a emergência de temas como esses podem ser 
facilitadas; 

Exista compromisso institucional, especialmente da gerência, em implan- 
tar o trabalho com o tema; 

Os profissionais conheçam a relação da violência com a saúde, saibam 
detectar o problema e tenham alternativas assistenciais disponíveis para 
oferecer às mulheres; 

As pessoas sejam acolhidas e respeitadas quando têm vergonha do problema; 
As pessoas saibam que os profissionais do serviço se importam com situa- 
ções deste tipo, podem oferecer recursos e não desvalorizarão o seu relato 
ou farão julgamentos sobre suas escolhas e situação de vida; 

A privacidade e a confidencialidade sejam garantidas. 

Exista informação sobre a rede intersetorial ( serviços jurídicos, policiais, 
de orientação psicológica e social) que aborda o problema na região. 


LEMBRE-SE: 


o conhecimento de serviços voltados especificamente para 
o problema em sua região, como Delegacias de Defesa da 
Mulher, psicólogos, advogados, ONGs e outros, o respeito 
às escolhas das mulheres e o compromisso institucional 
são fundamentais para o trabalho com esta questão pelos 
profissionais de saúde. Não inicie o trabalho sem estas 
condições. Se elas não existem em sua instituição, a 
primeira tarefa é construí-las 


Alguns exemplos de como ouvir e perguntar sobre violência 
doméstica contra mulheres 


Para que possamos identificar as mulheres em situação de violência exis- 


tem diversas propostas: 


a) Acolhendo o relato espontâneo 


Não apenas mulheres com o corpo cheio de hematomas podem nos lem- 


brar situações de violência. Existem falas não tão claras que podem significar 
um pedido de ajuda e devem chamar nossa atenção, como relatos de: 


Ataques a entes queridos, objetos pessoais, ou a animais de estimação; 
Restrição de liberdades individuais (impedimento de trabalhar fora; estu- 
dar; ou sair de casa, mesmo para visitas a familiares); 

Práticas que resultam em restrições de liberdades, como não disponibilizar 
dinheiro; ameaças de agressão ou brigas verbais associadas às saídas; 
Humilhação (maus tratos, desqualificações públicas ou privadas) 
xingamentos e ofensas por conhecidos e/ou familiares; 

Discussões e brigas verbais frequentes; 

Ameaças de agressão; ameaças com armas ou instrumentos de agressão fisica; 
Relações sexuais forçadas; 

Submissão a práticas sexuais indesejadas; 

Agressão física de qualquer espécie. 

Estes relatos são mais comuns em alguns espaços da rede assistencial, 


menos presentes em outros. Ainda assim são relativamente restritos em com- 
paração com o universo de casos existentes, de acordo com a literatura. Mui- 
tas pessoas têm vergonha ou medo de abordar o problema, ou não acreditam 
que poderão encontrar alguma resposta sobre o assunto em serviços de saú- 


de. Mas isto não significa que não podemos ajudá-las, ao contrário, podemos 
abrir canais de comunicação que facilitem este relato e seu acolhimento. 


b) Perguntando quando há suspeitas: 


A melhor estratégia para lidar com esta recusa é a pergunta direta, que 
facilita as pessoas que querem discutir o problema a iniciar a abordagem do 
assunto. A disponibilidade do profissional para ouvir os problemas da pessoa 
em atendimento e sua preocupação com as raízes de seu sofrimento também 
são importantes para a detecção do problema. 


Perguntando indiretamente 


Sabe-se que mulheres que apresentam estas queixas muitas vezes têm pro- 
blemas em casa. Por isto temos abordado este assunto no serviço através de 
qualquer destas perguntas. 

* Está tudo bem em sua casa, com seu companheiro? 

e Você está com problemas no relacionamento familiar? 

* Você se sente humilhada ou agredida? 

e Você acha que os problemas em casa estão afetando sua saúde? 
* Você e seu marido (ou filho, ou pai, ou familiar) brigam muito? 
* Quando vocês discutem, ele fica agressivo? 


Perguntando diretamente 


* Como você deve saber, hoje em dia não é raro escutarmos sobre pessoas 
que foram agredidas fisica, psicológica ou sexualmente ao longo de suas 
vidas, e sabemos que isto pode afetar a saúde mesmo anos mais tarde. 
Isto aconteceu alguma vez com você? 

ou 
* Já vi problemas como o seu em pessoas que são fisicamente agredidas. 
Isto aconteceu com você? 
ou 
* Alguém lhe bate? 
ou 
* Vocêjá foi forçada a ter relações com alguém? 


Suspeitando do problema 


Alguns sintomas mostram-se consistentemente associados com violência 
contra a mulher, e podem servir de critério para selecionar para quem per- 
guntar. São eles: 
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* Transtornos crônicos, vagos e repetitivos; 
* Entrada tardia no pré-natal; 
* Companheiro muito controlador; reage quando separado da mulher; 
* Infecção urinária de repetição (sem causa secundária encontrada); 
* Dor pélvica crônica; 
* Síndrome do intestino irritável; 
* Transtornos na sexualidade; 
* Complicações em gestações anteriores, abortos de repetição; 
e Depressão; 
e Ansiedade; 
* História de tentativa de suicídio; 
* Lesões físicas que não se explicam de forma adequada 

Quando houver algum destes sintomas, deve-se suspeitar do problema e in- 
troduzir ativamente o assunto. As perguntas acima podem ser feitas também a 
outras pessoas que por um motivo ou outro nos pareçam poder estar ou ter esta- 
do em situação de violência, já que o problema é fregiiente e o conjunto de 
sintomas aqui colocado não é definitivo. Quando há a suspeita, diversos estudos 
sustentam que a pergunta, direta ou indireta, é a melhor estratégia. Se a pessoa 
não estiver nesta situação, ela responderá com tranquilidade e perceberá a im- 
portância da pergunta para o coletivo de mulheres, desde que suficientemente 
esclarecida. Se a mulher negar e você estiver convencido de que não é verdade, 
respeite! É bom que ela saiba que estamos dispostos a ajudá-la. 


LEMBRE-SE: 


A queixa mais apresentada pelas mulheres que 
sofrem violência é a dor crônica em qualquer parte 
do corpo ou mesmo sem localização precisa. 


É a dor que não tem nome ou lugar! 


c) Perguntando para todas as mulheres em locais selecionados: 
Serviços - sentinela 


E possível realizar a pergunta de rotina para o universo de uma parcela 
específica da clientela onde se avalie ser o melhor custo/benefício, como, por 
exemplo, clínicas pré-natal ou serviços de saúde mental 
d) Screening de rotina: 

Significa perguntar de rotina diretamente a todas as usuárias sobre o pro- 


blema. Sem dúvida é o método com maior poder de detecção de casos em 


termos de vigilância epidemiológica, mas tem seus custos e riscos. É difícil 
fazer os profissionais aderirem a regras deste tipo, e esta estratégia demanda 
constante e rigorosa supervisão e avaliação. Além disto, profissionais 
desmotivados podem fazer a regra cair em desuso e descaso, ou sentir-se 
obrigados a uma prática para a qual não se sentem preparados e acabar por 
causar dano à mulher, fazendo julgamentos desnecessários ou violando a 
confidencialidade, por exemplo. Só profissionais devidamente motivados de- 
vem participar destas atividades. 


LEMBRE-SE: 


Escutar é tão importante quanto perguntar diretamente. 
Uma atitude de respeito, interesse e não-julgamento e a 
manutenção explícita do sigilo são fundamentais. É 
necessário também respeitar o tempo do usuário (e o 
nosso, profissionais com pouco tempo) para revelar o 
problema e oferecer as orientações cabíveis 


Mapeando serviços complementares à Saúde na região: 
operando em rede intersetorial 


É fato que muitos serviços, até mesmo do setor Saúde, podem estar já 
atuando no acolhimento a mulheres ou crianças ou idosos em situação de 
violência. Outros serviços podem estar trabalhando com atenção a homens 
que são agressores, ou homens que gostariam de evitar também a violência. 
Outros serviços, ainda, podem ser de advogados, delegacias de defesa da 
mulher, ou delegacias comuns, ONGs feministas ou serviços de clínicas psi- 
cológicas, assim como serviços que oferecem assistência a dependentes de 
álcool e drogas. É relevante conhecê-los e ter um cadastro atualizado dos 
mesmos, para encaminhar casos e trocar experiências. 

Nós elaboramos para a Grande São Paulo um Guia de Serviços com dois 
formatos: um para uso dos profissionais e outro, de tamanho mínimo, para as 
mulheres. Voltaremos a eles mais adiante. 


Acolhimento e resposta: altemativas assistenciais aos casos 
detectados no serviço de saúde 


Existem diversas formas institucionais de organizar a resposta ao proble- 
ma. Algumas ações devem ser realizadas imediatamente. Outras podem acon- 
tecer em uma sequência de encaminhamentos a serem definidos com a mu- 
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lher. Oferecemos a seguir um esquema mínimo de trabalho a ser realizado no 
ato da detecção e a seguir uma segiiência possível no serviço, no setor saúde 
e em outras áreas da assistência. 

Se houver detecção de conflito importante com sofrimento associado, de- 
verá ser realizada a orientação e informação básica para que a mulher possa 
conhecer as alternativas assistenciais disponíveis para seu caso. Isto pode ser 
feito no momento da detecção pelo mesmo profissional, por outro profissio- 
nal dedicado a este fim ou em outro momento em atividade específica para 
esta orientação. Se houver um profissional específico para esta tarefa, pode- 
se oferecer a atividade da seguinte forma: 

Sabemos que problemas como o seu são fregiientes e afetam a saúde das 
pessoas e por isso estamos oferecendo uma atividade de orientação na qual 
você poderá falar com um profissional de saúde sobre estas questões e ter 
orientação sobre os serviços especializados no assunto que existem na cida- 
de. Você está interessada em participar? 


Deve-se reassegurar à mulher que haverá sigilo em seu atendimento. Deve- 
se declarar que ninguém merece sofrer violência, que existem diversos cami- 
nhos para a saída de situações deste tipo e que estamos dispostos a auxiliá-la. 
Deve-se também avaliar risco iminente (perguntando se ela tem medo de vol- 
tar para casa e avaliando se há menores envolvidos). Em caso positivo, contatar 
alguma referencia no momento, dentro ou fora do serviço. 


LEMBRE-SE: 


Se a mulher sofreu violência sexual nas últimas 72 horas 
deve ser encaminhada imediatamente para um serviço 
especializado em atendimento de violência sexual para 
profilaxia de DST e gravidez indesejada. Existe um 
protocolo bem estabelecido para estes casos publicado 
pelo Ministério da Saúde ( Ministério da Saúde, 1999). 


A seguir apresentamos o conteúdo mínimo de uma primeira orientação 
para casos de violência domestica ou sexual para mulheres. Esta abordagem 
pode ser breve, resolutiva e vantajosa para a melhor condução do caso. Pode 
ser realizada no momento da detecção do caso ou agendada. Pode ser realiza- 
da por qualquer profissional de saúde treinado e visa a uma primeira orienta- 
ção e acolhimento para as mulheres, podendo se valer de encaminhamentos a 
serviços mais especializados. 


ACOLHENDO OS CASOS: 
PROTOCOLO DE ORIENTAÇÃO PARA 
CONFLITOS FAMILIARES DIFICEIS 
(CONFAD) 





O nome 


Conflitos familiares foi o nome escolhido para esta atividade por expres- 
sar antes a idéia do conflito do que a própria violência, sendo esta a forma 
mais cruel de lidar com o conflito. Ao mesmo tempo oferece a atividade para 
contextos de ameaças ou violência iminente, antes mesmo que uma agressão 
física se instale, o que corresponde a situações de violência psicológica. O nome 
evita também a estigmatização da situação de violência e acolhe situações de 
grave dificuldade de relacionamentos mas que são comuns na vida doméstica. 


Os profissionais 


Qualquer profissional de saúde bem treinado pode operar esta atividade, 
seja ele médica, enfermeira, psicóloga, assistente social ou educadora. É pre- 
ferível que seja uma mulher, pois em nossa experiência isto torna mais fácil o 
estabelecimento da empatia e um menor constrangimento da usuária. 


Competência resolutiva 


Essa tecnologia de primeiro acolhimento em saúde não significa a intro- 
dução em todos os serviços de assistências psico-terapêuticas ou outras assis- 
tências, social, jurídica, médica especializada — todas de caráter mais conclu- 
sivo da intervenção e mais especializados do que de atendimento primeiro na 
assistência a ser prestada. 

O reconhecimento do problema, seu acolhimento e orientação são uma 
tradução não usual das “queixas” das pacientes. Ao invés dos profissio- 
nais ficarem inconformados com pacientes que não tem “doença de ver- 
dade”, ou que não se cuidam/curam, podem oferecer lentes diversas para 
abordar o problema, redefinindo as rotas de vida e saúde possíveis. Trata- 
se de criar um espaço de escuta/expressão que também representa momen- 
to de orientação. Um espaço onde a mulher possa compartilhar suas dúvi- 
das, anseios, temores, expectativas e incertezas; possa contar com apoio 
respeitoso a ela como ser humano digno de direitos e deveres. Um lugar 


onde ela pode obter informações sobre os serviços disponíveis na cidade 
para problemas de seu tipo, refletir sobre suas opções de vida passada e 
futura e redirecionar caminhos. 


A profissional atua no sentido de: 


Escutar a história da mulher e suas expectativas em relação à assistência. 
Buscar entender seu problema, a origem de seu sofrimento. 

Evitar julgar a mulher. 

Mapear conjuntamente a rede de suporte social que ela já tem ou pode 
acionar: seu trabalho, amigos, família, recursos materiais. Apontar as pos- 
sibilidades e reforçar pontos positivos. 

Mapear potenciais riscos que ela pode correr: presença de armas, amea- 
ças e a avaliação da mulher sobre elas, tentativas anteriores, medo. 
Tentar, partindo das questões que são trazidas pelas mulheres em atendi- 
mento e que lhes são específicas, deixar bem claro que a violência é situa- 
ção de alta ocorrência, tem caráter social e está associada às desigualda- 
des nas relações de gênero. 

Discutir os projetos da mulher para sua vida, buscando encontrar alterna- 
tivas à situação atual. 

Respeitar as opiniões e limites a essas buscas expressas pelas mulheres 
em atendimento. 

A partir destes elementos, as “rotas” possíveis são discutidas e o Guia de 
Serviços é consultado para fornecer referências cabíveis. 

Se houver situação de risco, fornecer informações sobre como estabele- 
cer um plano de segurança. 


Plano de segurança 


Identifique um ou mais vizinhos para o(s) qual(is) você pode contar sobre 
a violência, e peça para eles ajudarem se ouvirem brigas em sua casa. 

Se a briga for inevitável, certifique-se de estar em um lugar onde possa 
fugir e que não haja armas no local. 

Planeje como fugir de casa em segurança, e o lugar para onde você pode- 
ria ir neste caso. 

Deixe em um lugar seguro um pacote com cópias de seus documentos e 
de seus filhos, dinheiro, roupas e cópia da chave de casa para o caso de ter 
de fugir rapidamente. 

“Faça um acordo com alguma vizinha (0) em quem possa confiar e com- 
bine um código de comunicação para situações de emergência, como: 
Quando eu colocar o pano de prato para fora da janela, chame ajuda”. 
Nunca brigue na cozinha ou em local em que haja armas ou facas. 


O aconselhamento procura, então, ao ouvir a história da mulher e suas 
expectativas, redefinir com ela os problemas e a potencial rota de soluções, 
auxiliando no uso do guia de serviços e da rede de suporte social, relatada 
pela mulher, para viabilizar esta rota. 

O atendimento é individual e dura cerca de 1 hora. O conjunto da assistên- 
cia assume caráter breve, de 1 a 4 encontros, pois a intervenção consiste em 
primeiro acolhimento e seu reconhecimento como questão que transcende o 
individual, buscando tornar público seu caráter relacional e de gênero. Em 
nossa experiência, a maior parte dos casos necessitou 1 ou 2 sessões de aten- 
dimento de uma hora, mas alguns casos necessitraram até 5 períodos. À rota 
de saída das situações de violência manifesta pela mulher em atendimento, 
deve a profissional oferecer as demais assistências complementares, tendo 
antes realizado o diagnóstico em conjunto com a usuária da gama de necessi- 
dades diversas que deverá compor sua assistência como um todo. Deve-se 
também deixar aberta à mulher a opção de procurar novamente a atividade de 
orientação, se necesário, no futuro. Em nossa experiência, algumas mulheres 
podem voltar meses ou anos depois com novas questões e problemas que elas 
identificam como passíveis de ajuda por esta modalidade de atividade. 


Registro 
O registro detalhado dos casos encontrados é necessário para a avaliação 

do programa e também para servir como documento se eventualmente for 

necessário para a justiça. Deve-se registrar todas as informações prestadas 

pela mulher e aquelas encontradas no exame físico, pois podem ter valor no futu- 

ro, inclusive em processos judiciais. Alguns itens devem ser registrados de rotina. 

Cada serviço pode estabelecer um instrumento próprio. A seguir, oferecemos 

como exemplo alguns itens que podem constar de um registro sistemático: 

* Dados socio-demográficos ( idade, profissão, escolaridade, número de fi- 
lhos, moradia, cor da pele, etc). 

* Serviços a que já recorreu (DDM, justiça, etc...) e avaliação. 

* Tipo e histórico da violência sofrida, incluindo tempo de duração e impli- 
cação de menores. 

* Presença de lesões no exame físico. 

* Rede de apoio social existente. 

* Risco e presença de arma em casa. 

* Expectativas quanto ao atendimento. 

* Expectativas e planos de vida expressos pela mulher. 

* Plano assistencial traçado e instituições para onde houve referência pós- 
atendimento. 

* Avaliação da mulher e do profissional sobre o processo. 


Vigilância 

Todos os registros de violência doméstica e sexual devem poder ser recu- 
perados e o serviço pode montar um sistema de vigilância a estes casos, in- 
corporando-o, se possível, ao sistema de vigilância à saúde existente na Uni- 
dade. A possibilidade de recuperar os casos pode ser obtida tanto com um 
fichário onde sejam anotados prontuários e datas de retorno pelos profissio- 
nais da assistência como através de sistemas informatizados de leitura de 
prontuários que podem “marcar” os casos. O importante é saber o número de 
casos atendidos no mês, permitir a recuperação dos registros para supervisão 
e avaliação e permitir decisão em caso de faltas. 

Em caso de falta, a equipe deve decidir se é oportuno e seguro convocar a 
usuária, e de que forma, a depender das possibilidades de cada usuária. Esta 
possibilidade deve ser discutida com ela no primeiro atendimento, para que o 
serviço tenha condições de avaliar se é possível e seguro convocar para novo 
atendimento por telefone ( e em que horário), carta ou mesmo visita domiciliar. 


Inserindo o CONFAD no Serviço e o Serviço em Rede 
Intersetorial 


Algumas características básicas da rede de serviços com a qual os 
profissionais de saúde podem integrar-se para prestar uma assistência 
integral ao problema e o trabalho em equipe em sua Unidade 


Relembrando o que já dissemos, a rede de serviços pode ser mais ou me- 
nos ampla a depender do local onde você trabalha. Geralmente podemos con- 
tar com assistência policial, judiciária, psicossocial e médica Além destes 
serviços, podem ser acionados também outros recursos locais, institucionais 
e não institucionais, como ONGs, grupos de suporte comunitário, grupos re- 
lígiosos, culturais e educativos. 

Na cidade de São Paulo os serviços existentes estão listados no Guia de 
Serviços em sua versão para profissionais (com informações mais detalhadas 
para o encaminhamento, como tipo de trabalho e profissional existente, além 
de endereços, horários e condições para o atendimento) e para os usuários 
(pequeno, para orientação rápida, endereços e telefones), divididos nas se- 
guintes modalidades: assistência policial, judiciária, psicossocial básica e es- 
pecializada e assistência médica. O Guia encontra-se também disponível na 
Internet, no site www.mulheres.org.br. 

Rio de Janeiro, Recife, Olinda e Cabo, em Pernambuco, Salvador e outras 
cidades no Brasil já têm ou estão elaborando também Guias reunindo infor- 
mações relevantes sobre a rede. Onde as informações não estão disponíveis, 
e mesmo onde existem guias, é importante que cada região faça um acervo 


local e mantenha atualizadas as referências e detalhes que mudam permanen- 
temente, como telefones e horários. 

O uso de uma ampla rede intersetorial enriquece as opções da saúde e 
reforça a qualidade potencial de suas ações, além de estimular a melhoria 
qualitativa e quantitativa dos serviços disponíveis. 

Abaixo algumas dicas e características básicas dos espaços assistenciais 
existentes: 


* Assistência psicológica: Pode ajudar bastante em casos de violência, mas 
precisa ser bem compreendida como parte de um plano de ações que deve 
fazer sentido para a usuária. Nos casos de patologia psiquiátrica, o encami- 
nhamento é obrigatório. Mas, em casos de assistência psicológica, muitas 
vezes a assistência é oferecida como uma forma de redirecionar e “ se livrar” 
de uma demanda percebida como menos grave e incômoda. Quando utilizado 
desta forma, o encaminhamento para a área psicológica tende a ter pouca 
aderência e baixa eficácia. O encaminhamento pode, entretanto, ser uma óti- 
ma opção para as mulheres que entendem os limites e possibilidades da 
psicoterapia ou outras técnicas psicológicas disponíveis para o seu caso e 
desejam submeter-se à experiência do tratamento. Se a assistência fizer sen- 
tido no plano de rota traçado, a aderência e o resultado da atenção podem ser 
mais bem sucedidos. 


* Assistência policial: Os crimes cometidos ( lesão corporal, injúria, calúnia, 
ameaça, etc... ) na esfera doméstica podem e devem ser denunciados à poli- 
cia. Mas é importante que a mulher entenda o processo que vai acontecer e 
esteja certa de sua posição e das consequências que ela poderá trazer. As 
queixas de lesão corporal leve, que perfazem a maioria das queixas, são 
registradas em um termo circunstanciado e a mulher e o agressor serão cha- 
mados para uma audiência conciliatória. A mulher pode não aceitar a conci- 
liação e seguir o processo adiante, mas para isto ela precisará de um advoga- 
do para representar o processo para ela. Ela tem direito a advogado gratuito 
do Estado, mas muitas vezes não sabe disto. As Delegacias de Defesa da 
Mulher costumam ser o melhor lugar para estas denúncias, mas em sua maio- 
ria não ficam abertas 24 horas ( em São Paulo, apenas a 1º DDM fica aberta 
24 horas). Nos casos em que for necessário, as Delegacias Comuns também 
podem e devem ser utilizadas. 


* Assistência jurídica: As mulheres necessitam de dois tipos básicos de ações 
nesta área: 


1) Acessar informações sobre lei e direitos. Diversas ONGs têm serviços de 


Assessoria jurídica e as promotoras legais populares, quando existentes, po- 
dem ser de grande valia. 

2) Contactar um advogado (a) que leve adiante o processo para a mulher. 
Existem Procuradoria de Assistência Judiciária ( PAJ) e COJEs que cumprem 
estas funções. Os Centros Acadêmicos de Escolas de Direito muitas vezes 
têm serviços voltados para a população carente que podem ser acionados. 
Algumas ONGs também prestam este tipo de assistência. 


Além do trabalho em rede, que pode dar suporte a cada serviço de saúde 
que atende mulheres em situação de violência, dentro de seu serviço é impor- 
tante integrar o seu trabalho com os demais profissionais que têm colabora- 
ções efetivas a dar para o plano de assistência global de cada mulher, como 
por exemplo, as psicólogas, as assistentes sociais, as enfermeiras, educado- 
ras, pessoal auxiliar, etc... A especificidade do trabalho de cada qual não é 
anulada pelo trabalho cooperativo e complementar. Antes, é reforçada. Por 
isso é importante mudarmos a cultura institucional do isolamento dos especia- 
listas para a noção da competência especializada potencializada na busca do 
cuidado integral. O trabalho de uns completa o trabalho de outros. 


Avaliação e supervisão voltada para os profissionais: 


O trabalho com a violência doméstica pode ser bastante pesado e afetar os 
profissionais que prestam assistência quando não há supervisão adequada 
dos casos atendidos. Esta supervisão não precisa ser, necessariamente, feita 
por profissional da área psicológica, ainda que este profissional seja perti- 
nente neste tipo de atividade. O importante é que o profissional que atende 
não fique isolado: É necessário que, a intervalos regulares ( que pode ser 
semanal, mensal ou bimensal, a depender da disponibilidade e tamanho da 
demanda) os casos possam ser discutidos por uma equipe maior e de prefe- 
rência multiprofissional, para que as condutas e acontecimentos do período 
possam ser objeto de reflexão de todos. A possibilidade de chamar profissio- 
nais externos ao serviço para esta reunião é bem vinda, e é interessante alter- 
nar profissionais de áreas diversas ( jurídica, policial, psicossocial, etc...), 
que têm experiência com o problema e trabalham na mesma região. 

A supervisão dos profissionais, portanto, é complexa. Deve ser de nature- 
za assistencial ( condutas de casos), psico-emocional e relativa à segurança 
pessoal. É importante lembrar que os prestadores diretos de serviços para 
pessoas em situação de violência podem desenvolver sentimentos e percep- 
ções negativos e que repercutem nas condutas assistenciais que serão adotadas. 
Sentimentos negativos como, entre outros, impotência de cuidados ou a 
banalização da violência são relatos comuns da literatura e também da nossa 


experiência. Estes sentimentos serão trabalhados na supervisão, para que o 
profissional possa acolher, lidar com o problema, emocionar-se, sem que isto 
paralise sua ação ou propicie ações indesejadas. 

Uma supervisão com estes mesmos cuidados mas com natureza assistencial 
complementar aos cuidadores diretos das mulheres em situação de violência deve 
ser prestada para os profissionais de todo o serviço em intervalos regulares. 

A avaliação também é fundamental, embora seja um item bastante dificil 
no trabalho. Difícil, em primeiro lugar, porque nossos serviços não têm cultu- 
ra institucional de avaliação. Em segundo lugar, é complexo definir o sucesso 
deste tipo de trabalho, que visa apoiar o processo de emancipação individual/ 
social e portanto, não é pré-definido de saída. Mas seria importante saber 
alguns indicadores básicos, que podem servir para a gerência repensar o pro- 
grama e levar de volta aos profissionais do serviço, como, por exemplo: 

* Número de casos de violência identificados. 

* Número de pessoas encaminhadas para o CONFAD. 

* Número de pessoas atendidas no CONFAD. 

* Retornos no CONFAD por usuária atendida. 

* Tipo de violência encaminhados ( agressor, padrão de agressão). 

* Características socio-demograficas mínimas das mulheres encaminhadas. 

* Referências anteriores utilizadas pelas mulheres. 

* Encaminhamentos realizados. 

* Encaminhamentos que realmente chegaram ao serviço de referencia utiliza- 
do ( este indicador necessita de um bom entrosamento da rede de serviços). 

* Avaliação da mulher e dos profissionais sobre o processo e os resultados 
alcançados. 


Para os gerentes salientamos que é importante usar a avaliação periodica- 
mente e fornecer um retorno aos profissionais que atendem, bem como usar o 
material da avaliação para manter o serviço sensibilizado. 

Também é importante através da avaliação identificar quais temas e/ou 
habilidades devem ser reciclados, incentivando os profissionais em seu apri- 
moramento técnico-científico e assistencial. Uma boa medicina baseada em 
evidências pode ser útil e deve ser incentivada. 


ALGUMAS PALAVRAS FINAIS 





Trocando experiências com outros profissionais que já atendem casos de 
violência doméstica, constatamos algumas questões importantes que quere- 
mos compartilhar com você. 

Sentir medo de agressão, sentir-se por vezes impotente para lidar com o 
caso, ou sentir vontade de revanche contra o agressor, são vivências reais. 
Mas, em contrapartida, apoiar-se na equipe e aprender a compartilhar deci- 
sões, dúvidas e temores com os outros, nos quais incluímos a própria mulher 
atendida, é também experiência possível e muito alentadora. Através dela 
você aprenderá a lidar com os sentimentos negativos e também se perceberá 
parte de um movimento muito importante: a comunidade dos que defendem 
os direitos humanos e que sabe valorizar a si próprio porque respeita a digni- 
dade de todos os demais. 
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Site úteis 
Nacionais 


Biblioteca Virtual de Saúde Reprodutiva 
http://www.prossiga.br/fsp usp/saudereprodutiva/ 

A Biblioteca Virtual de Saúde Reprodutiva (BVSR) é um projeto desen- 
volvido pela Biblioteca Centro de Informação e Referência em Saúde Públi- 
ca e pelo Departamento de Saúde Materno-Infantil da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP) em parceria com o Progra- 
ma de Informação e Comunicação para Pesquisa (CNPq / Prossiga). 

É uma base de dados que reúne informações sobre saúde reprodutiva, 
com um mecanismo de busca. Para facilitar a consulta, as informações estão 
agrupadas em brasileiras, estrangeiras ou internacionais e segundo as seguin- 
tes categorias: Bibliotecas, Serviços de Informação e Centros de Documenta- 
ção; Estatísticas; Instituições de Ensino e Pesquisa; Organizações da Socie- 
dade Civil; Órgãos de política, Coordenação e Fomento; Programas de Pós- 
graduação; Projetos e Programas; Eventos; Especialistas e Pesquisadores; 
Bases de dados e Bibliografias; Iconografia; Legislação e Normas; Livros, 
Artigos e Outros textos e Periódicos e Outras publicações seriadas. 

Possui também um boletim on-line que pode ser recebido pelo correio 
eletrônico com novidades no campo. 


Cepia 
http://www.cepia.org.br 

Site da ONG CEPIA (Cidadania, Pesquisa, Informação e Ação). 

Reúne publicações, campanhas e links sobre direitos sexuais e reprodutivos, 
legislação e formação em relação à violência contra as mulheres. 


Cladem 
http://www.cladem.org/portugues/index.htm 

Site do comitê Latino-americano e do Caribe para a defesa dos direitos 
das mulheres. 

Reúne os diversos sites do CLADEM na América Latina e contém campa- 
nhas e publicações sobre o tema, além de links interessantes. 


Fundação Perseu Abramo - Núcleo de Opinião Pública 
http://www.fpabramo.org.br/nop/mulheres/resultados.htm 

Reúne os resultados da pesquisa “ A mulher brasileira nos espaços públi- 
co e privado” Pode ser feito o download de todas as tabelas com resultados. 


Gênero, direitos humanos e saúde 
www.mulheres.org.br 

Site que reúne o trabalho realizado pelo projeto gênero, direitos humanos 
e saúde, realizado em parceria entre o Departamento de Medicina Preventiva 
da Faculdade de Medicina da USP e o Coletivo Feminista Sexualidade e Saú- 
de. Reúne publicações científicas e educativas, programas de cursos e resul- 
tados de pesquisas e intervenção na área de violência contra a mulher. Várias 
publicações podem ser “baixadas” em seu computador a partir deste site. 


Programa Papai 
http://www.ufpe.br/papai/ 

Site do programa papai, que trabalha com homens, masculinidade e saú- 
de. Programa sediado no Recife. O site possui textos para download e outros 
links interessantes. 


Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos 
http://www.redesaude.org.br/ 

Produzido pelo movimento de mulheres. Reúne boletins e publicações 
sobre saúde reprodutiva e violência contra a mulher e as principais conferen- 
cias internacionais sobre mulher e direitos humanos. Atualizado com os prin- 
cipais eventos do momento e o Informativo Rede Fax , o Jornal da Rede e o 
boletim saúde reprodutiva na imprensa. 


Internacionais: 


Center for Disease Control — National Center for Injury Prevention and Control 
http://www.cde.gov/ncipc/default.htm 

Setor do Center for Disease Control, organismo do Governo norte-ameri- 
cano que trabalha a prevenção de violência e lesões relacionadas ( intencio- 
nal e não intencional) com informações sobre estatísticas, fontes financiadoras 
de pesquisas e intervenções relacionadas. 


Family Violence Prevention Fund 
http://endabuse.org/ 

Site muito completo com recursos de pesquisa e muita coisa sobre treina- 
mento e intervenção sobre violência intrafamiliar.Abrange todas as áreas 
(saúde, legislação, educação, etc...) 


Injuries and violence prevention 
http://www5.who.int/violence injury prevention/main.cfm?s=0010 

Site da Organização Mundial de Saúde sobre violência em geral, com 
diversos links e bancos de dados. 


MINCAVA - Minnesota Center against violence and abuse 
http://www.mincava.umn.edu/index.asp 

Central de recursos bibliográficos para pesquisadores e programas de in- 
tervenção, bem completo, acerca de todas as formas de violência, legislação, 
recursos didáticos, etc... 


Reproductive Health Outlook 
http://rho.org/html/gsh bibliography.htm 

Bibliografia anotada, publicada pelo Program for Appropriate Technology 
in Health (PATH). Possui bibliografia sobre gênero, direitos reprodutivos e 
violência contra a mulher. 
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Dedicamos essa cartilha ao povo corajo- 
so de Ribeirão Bonito, que enfrentou a pra- 


ga da corrupção na administração municipal. 


E que o exemplo desta pequena cidade frutifi- 
que em todo o Brasil para que as gerações fu- 
turas prosperem libertas desse mal que corrói 
a sociedade. 
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PREFÁCIO À 
SEGUNDA EDIÇÃO 





À PRIMEIRA edição da cartilha provocou inesperado 
impacto na sociedade brasileira. Muitos leitores relata- 
ram fatos idênticos e semelhantes encontrados em seus 
respectivos municípios e solicitaram informações, orien- 
tações e exemplares da cartilha. 

O espantoso volume de acessos ao sítio da AMAR- 
RIBO, da Transparência Brasil e do Instituto Ethos e 
a quantidade de pedidos do texto da cartilha atestam 
a atualidade da questão, a dimensão nacional do pro- 
blema, e a urgência de se promover o desenvolvimento 
de uma cidadania ativa que acompanhe o uso adequado 
dos recursos públicos. 

O apoio dispensado pelos meios de comunicação — 
TVs, rádio, e imprensa escrita — pelos órgãos públicos 
e pela sociedade civil demonstram a forte disposição da 
sociedade em transformar a atual administração públi- 
ca brasileira. 

Atendendo ao grande número de pedidos e sugestões, 
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os autores estão elaborando um guia tipo passo a passo 
para se exigir as informações dos órgãos públicos, e se 
necessário, promover a investigação e a responsabiliza- 
ção dos corruptos. Esse texto deverá estar disponível em 
breve no sítio da AMARRIBO. 

Está sendo reparado nesse edição o fato de ter passado 
despercebido aos autores a citação do Tribunal de Con- 
tas da União, e da Controladoria Geral da União, que 
também fiscalizam os municípios em relação aos repas- 
ses de recursos federais. 

Nesta edição está sendo apresentada uma sugestão de 
declaração pública a ser submetida a candidatos a car- 
gos públicos municipais na qual esses candidatos assu- 
mem o compromisso de uma conduta ética e transpa- 
rente na gestão dos recursos públicos. A idéia é registrar 
esses compromissos, de tal forma que eles possam ser co- 


brados dos eleitos, tornando mais transparente a sua ad- 


ministração e mais difícil os desvios de conduta. 

Os autores ao apresentarem essa segunda edição agra- 
decem a todos que contribuíram para o êxito da causa e 
dessas duas edições da cartilha. 





POR QUE ESTA 
CARTILHA FOI ESCRITA 





EsTE TEXTO tem como objetivo indicar caminhos que 
se podem trilhar no combate à corrupção. Ele é resulta- 
do da experiência bem-sucedida da comunidade paulista 
de Ribeirão Bonito, da qual os autores participaram. 

O testemunho sistemático de operações e atos suspei- 
tos por parte de autoridades de Ribeirão Bonito, enca- 
beçadas pelo então prefeito, levaram a organização não 
governamental Amigos Associados de Ribeirão Bonito 
(AMARRIBO) a liderar um movimento para o monitora- 
mento, a cobrança e a contestação de atos das autoridades 
municipais, buscando para isso o apoio da comunidade. 

Como resultado, o prefeito da cidade renunciou para 
não ser cassado, foi preso, e hoje responde a diversos pro- 
cessos judiciais. 

Ao longo dessa empreitada, os autores acumularam 


conhecimentos a respeito dos mecanismos empregados 


em fraudes municipais e dos instrumentos que se podem 
empregar para combatê-las. 
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A percepção pública é de que casos como o de Ribei- 
rão Bonito não constituem exceção no Brasil. O acom- 
panhamento e supervisão permanentes da conduta dos 
administradores públicos é uma forma essencial de con- 
trolar a corrupção. Para isso, é necessário informação. 
Por isso esta cartilha foi escrita. 

Na primeira parte, descrevem-se os sinais típicos da 
presença de corrupção numa administração municipal, 
como identificá-los e quais as ações possíveis para com- 
batê-la. A segunda parte relata a experiência de Ribeirão 
Bonito. A parte final reúne informações sobre institui- 
ções que podem ser acionadas para se contrapor à frau- 
de, dispositivos legais pertinentes e outros dados. 

Os autores agradecem à Ateliê Editorial a oportuni- 
dade desta edição, bem como às entidades e empresas 
que apoiaram a publicação e se dispuseram a disseminá- 


la mais amplamente. Por fim, agradecem o empenho da 


Transparência Brasil na concretização deste projeto. 


OS AUTORES 





INTRODUÇÃO 





O EexERCÍCIO da cidadania pressupõe indivíduos que 
participem da vida comum. Organizados para alcançar 
o desenvolvimento do local onde vivem, devem exigir 
comportamento ético dos poderes constituídos e eficiên- 
cia nos serviços públicos. Um dos direitos mais impor- 
tantes do cidadão é o de não ser vítima da corrupção. 

De qualquer modo que se apresente, a corrupção é 
um dos grandes males que afetam o poder público, prin- 
cipalmente o municipal. E também pode ser apontada 
como uma das causas decisivas da pobreza das cidades 
e do país. 

A corrupção corrói a dignidade do cidadão, conta- 
mina os indivíduos, deteriora o convívio social, arruína 
os serviços públicos e compromete a vida das gerações 
atuais e futuras. O desvio de recursos públicos não só 
prejudica os serviços urbanos, como leva ao abando- 
no obras indispensáveis às cidades e ao país. Ao mesmo 
tempo, atrai a ganância e estimula a formação de quadri- 
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lhas que podem evoluir para o crime organizado e o trá- 
fico de drogas e armas. Um tipo de delito atrai o outro, e 
quase sempre estão associados. Além disso, investidores 
sérios afastam-se de cidades e regiões onde vigoram prá- 
ticas de corrupção e descontrole administrativo. 

Os efeitos da corrupção são perceptíveis na carência 
de verbas para obras públicas e para a manutenção dos 
serviços da cidade, o que dificulta a circulação de recur- 
sos e a geração de empregos e riquezas. Os corruptos 
drenam os recursos da comunidade, uma vez que tendem 
a aplicar o grosso do dinheiro desviado longe dos locais 
dos delitos para se esconderem da fiscalização da Justiça 
e dos olhos da população. 

A corrupção afeta a qualidade da educação e da assis- 
tência aos estudantes, pois os desvios subtraem recursos 
da merenda e do material escolar, desmotivam os profes- 
sores, prejudicam o desenvolvimento intelectual e cultu- 
ral das crianças e as condenam a uma vida com menos 
perspectivas de futuro. 

A corrupção também subtrai verbas da saúde, compro- 
metendo diretamente o bem-estar dos cidadãos. Impede 
as pessoas de ter acesso ao tratamento de doenças que po- 
deriam ser facilmente curadas, encurtando as suas vidas. 

O desvio de recursos públicos condena a nação ao 
subdesenvolvimento econômico crônico. 

Por isso, o combate à desonestidade nas administra- 
ções públicas deve estar constantemente na pauta das 


pessoas que se preocupam com o desenvolvimento so- 
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cial e sonham com um país melhor para seus filhos e ne- 
tos. Os que compartilham da corrupção, ativa ou pas- 
sivamente, e os que dela tiram algum tipo de proveito, 
devem ser responsabilizados. Não só em termos civis e 
criminais, mas também eticamente, pois os que a prati- 
cam de uma forma ou de outra fazem com que seja aceita 
como fato natural no dia-a-dia da vida pública e admiti- 
da como algo normal no cotidiano da sociedade. 

É inaceitável que a corrupção possa ter espaço na cul- 
tura nacional. O combate às numerosas modalidades de 
desvio de recursos públicos deve, portanto, constituir-se 
em compromisso de todos os cidadãos e grupos organi- 
zados que queiram construir uma sociedade justa e so- 
lidária. 

Em ambiente em que a corrupção predomine dificil- 
mente prospera um projeto para beneficiar os cidadãos, 
pois suas ações se perdem e se diluem na desesperança. 


De nada adianta uma sociedade organizada ajudar na 


canalização de esforços e recursos para projetos sociais, 
culturais ou de desenvolvimento de uma cidade, se as au- 
toridades municipais, responsáveis por esses projetos, se 
dedicam ao desvio do dinheiro público. 





AMIGOS ASSOCIADOS DE 
RIBEIRÃO BONITO (AMARRIBO) 





À ORGANIZAÇÃO não-governamental AMARRIBO foi 
criada para promover o desenvolvimento social e huma- 
no da cidade de Ribeirão Bonito, no interior do Estado 
de São Paulo. Ao procurar colocar seus planos em práti- 
ca, deparou-se com a necessidade de combater uma ad- 
ministração municipal corrupta, que minava o progresso 
das iniciativas da ONG. 

Tal atuação demandou meses de muito trabalho e ge- 
rou alto grau de tensão. Numerosas reuniões se realiza- 
ram para discutir caminhos, orientações jurídicas e in- 
vestigações. Milhares de e-mails e telefonemas foram 
trocados. Além de todo esse trabalho, os membros da 
entidade tiveram de conviver com ameaças, cartas anô- 
nimas, acusações falsas e todo tipo de golpe baixo que se 
pode esperar de quem chega ao ponto de desviar recur- 
sos da alimentação de crianças. 

Às ações anticorrupção são complexas, pois envolvem 
diferentes aspectos que se entrecruzam — políticos, jurídi- 
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cos, legais, formais, estratégicos, de motivação e mobili- 


zação popular. Uma falha ou erro em qualquer desses pro- 


cedimentos poderia beneficiar e fortalecer os corruptos. 





O PADRÃO TÍPICO 
DE CORRUPÇÃO 





O PADRÃO de corrupção identificado em Ribeirão Bo- 
nito é típico de muitas cidades do Brasil. Em vez de pro- 
curar cumprir suas promessas eleitorais em benefício da 
população, os eleitos usam essas mesmas promessas para 
empregar amigos e parentes, para favorecer aqueles que 
colaboraram com suas campanhas ou para privilegiar al- 
guns comerciantes “amigos” em detrimento de outros. 
Grande parte do orçamento do município é orientada 
em proveito do restrito grupo que assume o poder muni- 
cipal e se beneficia dessa situação. 

Uma estratégia utilizada habitualmente em desvios de 
recursos públicos se dá por meio de notas fiscais fictícias 
ou “frias”, que são aquelas nas quais os serviços decla- 
rados não são prestados ou os produtos discriminados 
não são entregues. 

A burla pode ser feita com as chamadas empresas-fan- 
tasmas, ou seja, que inexistem física ou juridicamente. 
Para isso, foi criado um comércio fluente de venda de 
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“notas frias” desse tipo de empresa. Há pessoas especia- 
lizadas em negociá-las. 

Mas a fraude também utiliza empresas legalmente 
constituídas e com funcionamento normal. Com o con- 
luio dos administradores públicos cúmplices do “esque- 
ma”, tais empresas vendem ao município produtos e ser- 
viços superfaturados, ou recebem contra a apresentação 
de notas que discriminam serviços não executados e pro- 
dutos não entregues. 

Tais fornecedoras ou prestadoras de serviço agem me- 
diante acordo preestabelecido com o prefeito e/ou seus 
assessores. As empresas emitem notas fiscais e a prefeitu- 
ra segue todos os trâmites administrativos de uma com- 
pra normal. Quando necessário uma licitação, monta 
todo o procedimento de forma a dirigir o certame para 
uma empresa “amiga”, dificultando ou impedindo a 
participação de outras. Depois, dá recibo de entrada da 
mercadoria, empenha a despesa, emite o cheque e faz o 
pagamento. Posteriormente, o montante é dividido entre 
o fornecedor e os membros da administração compro- 


metidos com o esquema de corrupção. 


Em geral, os recursos obtidos dessa maneira chegam 
ao prefeito e aos que participam do esquema na forma 
de dinheiro vivo, a fim de não se deixarem vestígios da 
falcatrua. Os corruptos evitam que tais recursos transi- 
tem pelas suas contas bancárias, pois seriam facilmen- 
te rastreados por meio de uma eventual quebra de sigi- 
lo bancário. 
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As quadrilhas que se formam para dilapidar o patri- 
mônio público têm se especializado e vêm sofisticando 
seus estratagemas. O modo de proceder varia: apode- 
ram-se de pequenas quantias de forma continuada ou 
então, quando o esquema de corrupção está consolida- 
do, de quantias significativas sem nenhuma parcimônia. 

Uma forma de fraudar a prefeitura é por meio de no- 
tas superfaturadas. Para serviço que foi realmente pres- 
tado e teria um determinado custo, registra-se na nota 
fiscal um valor maior. Nas licitações, o processo de su- 
perfaturamento se dá com cotações de preços dos pro- 
dutos em valores muito superiores aos de mercado. Nos 
dois casos, a diferença entre o preço real e o valor super- 
faturado é dividida entre os fraudadores. 

Notas preenchidas com uma quantidade de produtos 
muito superior àquela realmente entregue é outra manei- 
ra de fraudar a prefeitura. Nessa modalidade, os valores 
cobrados a mais e que constam da nota emitida são divi- 
didos entre os “sócios”. Diferentemente do superfatura- 
mento de preços, que exige uma combinação entre forne- 
cedores, o superfaturamento de quantidades só depende 
do conluio de um fornecedor com o pessoal da prefeitu- 
ra que atesta o recebimento. 

Esses tipos de fraude requerem, invariavelmente, a co- 
nivência de funcionários da prefeitura — o responsável 


pelo almoxarifado deve sempre dar quitação do servi- 


ço realizado ou da mercadoria entregue e a área contá- 
bil tem de empenhar a despesa e pagar as notas, emitin- 
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do o cheque correspondente. Quando se trata de serviços 
técnicos, como por exemplo os de eletricidade, constru- 
ção civil e hidráulica, a execução deve ser certificada por 
funcionários capacitados, normalmente um engenheiro 
ou técnico. Assim, quando há irregularidade, todos são 


coniventes, mesmo que por omissão. E praticamente im- 


possível para o prefeito fraudar a prefeitura sozinho. 

Quando há necessidade de licitação, mesmo nas for- 
mas mais simples de tomada de preços e convite, a co- 
missão de licitações da prefeitura é obrigada a habilitar 
as empresas. Segundo a lei nº 8.666/93, estas devem estar 
“devidamente cadastradas na prefeitura ou atenderem 
todas as condições exigidas para cadastramento”. Para 
se cadastrarem, há uma série de pré-requisitos que as 
empresas devem preencher e documentos que precisam 
apresentar. Dessa forma, no caso de empresas-fantasmas, 
é impossível que saiam vencedoras de uma licitação sem 
a participação ou conivência da comissão de licitações. E 
é muito fácil verificar se uma empresa existe ou não. Por 
isso, não há justificativa para que essas empresas-fan- 
tasmas sejam habilitadas a participar de concorrências. 

Existem quadrilhas especializadas em fraudar prefei- 
turas com a participação do poder público municipal. 
Esses grupos e seus especialistas são formados localmen- 
te, ou trazidos de fora, já com experiência em gestão 
fraudulenta. O objetivo é implantar ou administrar pro- 
cedimentos ilícitos, montar concorrências viciadas e aco- 
bertar ilegalidades. 
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O método mais usual consiste em forjar a participação 
de três concorrentes, usando documentos falsos de em- 
presas legalmente constituídas. Outra maneira é incluir 
na licitação, apenas formalmente, algumas empresas que 
apresentam preços superiores, combinados de antemão, 
para que uma delas saia vencedora. 

As quadrilhas têm aperfeiçoado as suas formas de 
atuar. Por isso, é preciso que os controles por parte da 
sociedade também se aprimorem. Como foi observado 
no caso de Ribeirão Bonito, o Tribunal de Contas do Es- 
tado tende a verificar somente os aspectos formais das 
despesas. O órgão fiscalizador não entra no mérito se a 
nota fiscal contabilizada é “fria” ou não, se a empresa é 
“fantasma” ou não, se o valor é compatível com o ser- 
viço ou não, e se o procedimento licitatório foi monta- 
do e conduzido adequadamente ou não. O Tribunal só 
examina tais questões quando estimulado especificamen- 
te. Contudo, mesmo que os aspectos formais examina- 
dos sejam irrelevantes diante da grosseira falsificação de 
documentos verificada em muitas prefeituras do país, os 
Tribunais de Contas mantêm os seus procedimentos. 

Como, na maioria das vezes, os aspectos formais são 
observados cuidadosamente pelos fraudadores, o Tribu- 
nal, ao aprovar as contas do Município, passa atestado 
de idoneidade a um grande número de corruptos e exime 
publicamente de culpa quem desvia dinheiro público no 
país. Na forma como atua hoje, os Tribunais de Contas não 


contribuem significativamente para o fim da corrupção. 
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Um sinal que pode indicar ato criminoso é o que acon- 
tece com o fornecimento de alimentos para a merenda 
das escolas em algumas regiões do país. Muitas vezes, os 


produtos que chegam não seguem nenhuma programa- 


ção e muito menos qualquer lógica nutricional. Nem as 
merendeiras sabem, em alguns casos, o que será servido 
aos alunos. A escolha dos produtos que serão entregues 
às escolas é, na realidade, feita pelos fornecedores, e não 
pelos funcionários. 





SINAIS DE IRREGULARIDADES 
NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 





APESAR DE não determinarem necessariamente a pre- 
sença de corrupção, a presença de alguns fatores deve es- 
timular uma atenção especial. Entre eles estão: 


histórico comprometedor da autoridade eleita e de 
seus auxiliares; 

falta de transparência nos atos administrativos do go- 
vernante; 

ausência de controles administrativos e financeiros; 
subserviência do Legislativo e dos Conselhos munici- 
pais; 

baixo nível de capacitação técnica dos colaboradores 
e ausência de treinamento de funcionários públicos; 
alheamento da comunidade quanto ao processo orça- 
mentário. 


Algumas atitudes tomadas pelas administrações e cer- 
tos comportamentos das autoridades municipais se auto- 
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denunciam como fatores com muita chance de se relacio- 
nar à corrupção. Esses comportamentos são facilmente 
detectados, não demandando investigações mais profun- 
das. Basta apenas uma observação mais atenta. A sim- 
ples observação é um meio eficaz de detectar indícios tí- 
picos da existência de fraude na administração pública. 


Sinais exteriores de riqueza 


Sinais exteriores de riqueza são as evidências mais fá- 
ceis de serem percebidas e as que deixam mais claro que 
algo de errado ocorre na administração pública. São per- 
ceptíveis quando o grupo de amigos e parentes das auto- 
ridades municipais exibe bens caros, adquiridos de uma 
hora para a outra, como carros e imóveis. E também na 
ostentação por meio de gastos pessoais incompatíveis 
com suas rendas. Alguns passam a ter uma vida social 
intensa, frequentando locais de lazer que antes não fre- 
quentavam, como bares e restaurantes, onde realizam 


grandes despesas. 
Os corruptos assumem feições diversas. Há o do tipo 


grosseiro e despudorado, que se compraz em fazer de- 
monstrações ostensivas de poder e riqueza, exibindo 
publicamente acesso a recursos extravagantes. Geral- 
mente, não se preocupa em ser discreto, pois necessita 
alardear o seu sucesso econômico e sua nova condição, 
mesmo quando os que estão à sua volta possam perce- 
ber que o dinheiro exibido não tem procedência legíti- 
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ma. Com esse tipo de corrupto, a apropriação de recur- 
sos públicos é associada a um desejo incontrolável de 
ascender socialmente e de exibir essa ascensão. Como 
não encontra maneiras de enriquecer honestamente, re- 
corre a atos ilícitos. 

Já o fraudador discreto tem formas de agir que tornam 
mais difícil a descoberta do ilícito. O dinheiro é subtraí- 
do aos poucos e em quantias pequenas, por meio de es- 
quemas bem articulados com os fornecedores. O resul- 
tado dos golpes é aplicado longe do domicílio. Em geral, 
utilizando-se de “laranjas” (pessoas que, voluntária ou 
involuntariamente, emprestam suas identidades para en- 
cobrir os autores das fraudes), adquirem bens móveis ou 
semoventes: dólar, ouro, papéis do mercado de capitais, 
gado, commodities etc. 

Entretanto, mesmo quando a corrupção é bem plane- 
jada, deixa vestígios. 


Às vezes, os que se sentem traídos na partilha aca- 


bam por denunciar o esquema. Além disso, a necessi- 
dade de manter os atos ilegais ocultos torna difícil para 
o próprio corrupto, e até mesmo para os seus familia- 
res usufruírem da riqueza. Quando essa situação não 
gera um conflito entre os participantes da quadrilha, 
os comparsas acabam por ficar com a maior parte dos 
bens adquiridos. 

Independente dos tipos de corrupção praticados, os ci- 
dadãos que desejem um governo eficiente e transparen- 
te devem ficar atentos aos seus sinais. Um administrador 
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sério e bem intencionado escolhe como assessores pes- 
soas representativas e que tenham boa reputação e capa- 
cidade administrativa. Deve-se desconfiar de grupos fe- 
chados que gravitam em torno do poder. A nomeação de 
parentes de autoridades (prefeito, secretários, vereadores 
etc.) é também indício de corrupção. 


Resistência das autoridades a prestar contas 


Corruptos opõem-se veementemente a qualquer for- 
ma de transparência. Evitam que a Câmara Municipal 
fiscalize os gastos da prefeitura e buscam comprometer 
os vereadores com esquemas fraudulentos. Ao mesmo 
tempo, não admitem que dados contábeis e outras infor- 
mações da administração pública sejam entregues a or- 
ganizações independentes e aos cidadãos, nem que estes 


tenham acesso ao que se passa no Executivo. 


A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe um princípio 
altamente salutar ao equilíbrio financeiro das prefeitu- 
ras: não se pode gastar mais do que se arrecada. Tam- 
bém, por defender a transparência absoluta das con- 
tas públicas, essa lei se tornou um entrave à corrupção. 
Mesmo assim, em governos em que se praticam atos ile- 
gais na administração, existe uma grande resistência à li- 
beração de informações sobre os gastos públicos. 

Qualquer cidadão tem o direito de saber, e os políti- 
cos têm o dever de demonstrar, como o dinheiro públi- 
co está sendo empregado. Para que isso se transforme 
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em prática usual, é necessário que os municípios brasi- 
leiros aperfeiçoem suas leis orgânicas, para tornar mais 
transparentes as ações das administrações municipais. 
As organizações instituídas na cidade têm um papel fun- 
damental nisso, pois, quando bem estruturadas e com 
enraizamento na sociedade, têm a capacidade de mobili- 
zar as pessoas. 


Falta crônica de verba para os serviços básicos 


Os orçamentos das prefeituras são, normalmente, pre- 
vistos para custear os serviços básicos da cidade, como 
manutenção e limpeza das ruas e praças, coleta de lixo e 
provimento de água e de esgoto. Também prevê verbas 
para os serviços sociais, educação, saúde e obras públicas. 

A negligência em relação a esses serviços básicos, ob- 
servada pelo aspecto de abandono que as cidades adqui- 
rem, pode ser um indício não só de incompetência ad- 
ministrativa, como de desvio de recursos públicos. Esses 
sinais ficam mais claros quando se constata que a prefeitu- 
ra mantém um quadro de funcionários em número muito 
maior do que o necessário para a realização dos serviços. 


Parentes e amigos aprovados em concursos 


Eventualmente, concursos públicos podem ser aber- 
tos pelas autoridades recém-empossadas para pagar pro- 


messas de campanha e dar empregos para correligioná- 
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rios, amigos e parentes. Isso acontece mesmo quando a 
prefeitura se encontra em situação de déficit orçamentá- 
rio e impedida de contratar funcionários por força da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, que impede a administração 
pública de gastar mais do que arrecada e impõe à folha 
salarial um limite de 60% dos gastos totais. 

Esses concursos públicos arranjados normalmente in- 
cluem provas com avaliações subjetivas que permitem à 
banca examinadora habilitar os candidatos segundo os 
interesses das autoridades municipais. Uma das artima- 
nhas é incluir uma “entrevista” classificatória, realiza- 
da com critérios que retiram a objetividade da escolha. 
Concursos com essas características têm sido anulados, 
quando examinados pelo Judiciário, pois há uma reite- 
rada jurisprudência determinada pelos tribunais sobre o 
assunto, inclusive por parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 


Falta de publicidade dos pagamentos efetuados 


Normalmente, a Lei Orgânica do Município obriga o 
prefeito a afixar diariamente na sede da prefeitura o mo- 
vimento de caixa do dia anterior (o chamado boletim 
de caixa), no qual devem estar discriminados todos os 


pagamentos efetuados. A mesma lei exige também que, 


mensalmente, seja tornado público o balancete resumido 
com as receitas e despesas do município. À ausência des- 
ses procedimentos faz com que os cidadãos fiquem impe- 
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didos de acompanhar e verificar a movimentação finan- 
ceira da municipalidade, e assim pode ser indicação de 
acobertamento de fatos ilícitos. 


Comunicação por meio de códigos sobre 
transferências de verbas orçamentárias 


Quando aprovado pela Câmara Municipal, o orça- 
mento deve ser rigorosamente cumprido. As alterações 
posteriores devem ser novamente submetidas ao Legisla- 
tivo local e tornadas públicas, para que as razões do re- 
manejamento possam ser entendidas pelos cidadãos. Al- 
guns prefeitos burlam essas determinações, publicando 
de forma ininteligível as transferências de verbas do or- 
çamento. Por meio de códigos, procuram esconder quais 
contas estão sendo manipuladas e quais os elementos or- 
çamentários remanejados. Esse esquema dificulta a fisca- 


lização dos gastos públicos. 


Perseguição a vereadores que pedem 
explicações sobre gastos públicos 


Há, por outro lado, vereadores honestos e incorruptí- 
veis que exercem seus mandatos com dignidade e respon- 
sabilidade. Esses, em geral, são marginalizados ou perse- 
guidos pelo esquema de um prefeito corrupto, o qual se 
utiliza de qualquer motivo para dificultar a atuação des- 
ses vereadores, ou mesmo, para afastá-los da Câmara 
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Municipal. No cumprimento de suas funções, os vereado- 


res que se baseiam na ética encontram obstáculos ao seu 
desempenho, pois normalmente não são atendidos pelas 
autoridades municipais em seus pedidos de informações, 
principalmente os relacionados a despesas públicas. 





OS BASTIDORES DAS FRAUDES 





À ENGENHARIA do desvio de recursos públicos cria 
instrumentos para dar à corrupção aspectos de legitimi- 
dade. Criaram-se métodos mais ou menos padronizados 
e utilizados com uma certa regularidade nas prefeituras 
dirigidas por administradores corruptos. No cotidiano 
da administração, mesmo um olhar externo mais aten- 
to pode ter dificuldade em perceber irregularidades con- 
tidas em coisas aparentemente banais, como o preenchi- 
mento de uma nota fiscal ou um pagamento em cheque 
da prefeitura. 

No entanto, a investigação mais aprofundada pode re- 


velar como funciona, nos bastidores, o esquema desonesto. 


Empresas constituídas às vésperas 
do início de um novo mandato 


Nos períodos próximos à mudança de governo nas 
prefeituras, as quadrilhas começam a agir no sentido de 


implantar os sistemas de corrupção nas administrações 
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futuras. Assim que o prefeito eleito é conhecido, os frau- 
dadores dão início à montagem dos esquemas que serão 
introduzidos após a posse. Uma das primeiras e mais co- 
muns providências é a criação de empresas, ou de empre- 
sas-fantasmas que passarão a fornecer para a prefeitura. 

Para descobrir se alguma firma foi constituída com 
esse intuito, deve-se fazer um pesquisa na Junta Comer- 
cial, levantando os protocolos e as datas de criação des- 


sas empresas. É preciso estar atento para a possibilidade 


de os sócios serem meros “laranjas”, que emprestaram 
seus nomes para servirem de testas-de-ferro no esquema 
de corrupção. Os grupos de fraudadores costumam tam- 
bém manter um estoque de empresas “fantasmas” pron- 
tas para serem utilizadas. 

Nesses casos, o Tribunal de Contas poderia exercer 
um importante papel. Ao detectar que uma empresa é 
“fantasma”, esse órgão poderia checar se em outras pre- 
feituras do mesmo Estado houve o recebimento de notas 
fiscais iguais. Com isso, se estaria criando um mecanis- 
mo mais poderoso de combate à corrupção. 


Licitações dirigidas 


Um dos mecanismos mais comuns para se devolverem 
“favores” acertados durante a campanha eleitoral, bem 
como de canalizar recursos públicos para os bolsos dos 
cúmplices, é o direcionamento de licitações públicas. De- 
vido ao valor relativamente baixo das licitações que se 
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realizam nas prefeituras de porte pequeno, a modalida- 
de mais comum de licitação é a carta-convite. O adminis- 
trador mal-intencionado dirige essas licitações a fornece- 
dores “amigos”, por meio da especificação de condições 
impeditivas da livre concorrência, incluindo exigências 
que os demais fornecedores em potencial não têm condi- 
ções de atender. 

Um indício da possibilidade de problemas em licita- 
ções é a constância de compras junto aos mesmos forne- 
cedores, sem que haja um certo rodízio. Caso haja esse 
indício, vale uma investigação mais atenta. Sendo com- 
provado que está havendo direcionamento de compras 
a fornecedores privilegiados, o fato configura formação 
de quadrilha. 

Outro mecanismo, às vezes empregado, é realizar 
compras junto a empresas de outras localidades, tornan- 
do mais difícil aos integrantes da comunidade avaliar a 
sua reputação e idoneidade. 


Fraudes em licitações 


Um dos sistemas utilizados para justificar a aquisição 


fraudulenta de materiais e serviços é a montagem de con- 


corrências públicas fictícias. Mesmo que haja vício na 
escolha, ou seja, mesmo que o prefeito corrupto já sai- 
ba antes do processo qual firma vencerá a concorrência, 
é preciso dar ares legais à disputa. A simulação começa 
pela nomeação de uma comissão de licitação formada 
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por funcionários envolvidos no esquema. Depois, a co- 
missão monta o processo de licitação, no qual condições 
restritivas são definidas. Não raro, participam do certa- 
me empresas acertadas com o esquema, que apresentam 
propostas de antemão perdedoras, apenas para dar apa- 
rência de legitimidade ao processo. 

Na investigação sobre possíveis embustes em licita- 
ções, uma importante pista pode estar nos termos em- 
pregados e mesmo nos caracteres gráficos das propos- 
tas entregues pelas empresas. Muitas prefeituras ainda 
se utilizam de formulários que precisam ser preenchidos 
a máquina. Um exame minucioso permite constatar se 
uma mesma máquina de datilografia foi usada no preen- 
chimento de propostas apresentadas por diferentes parti- 
cipantes do processo. O exame estilístico dos textos, em 
busca de termos, frases e parágrafos que se repetem em 
diferentes propostas, também fornece indícios. 

Se na lista de participantes de licitações aparecem os 
nomes de firmas idôneas ou conhecidas, é essencial que, 
por meio de um contato direto, se confirme a sua par- 
ticipação no processo. Isso porque alguns empresários 
se surpreenderam ao serem informados de que haviam 
tomado parte em concorrências sobre as quais não ti- 
nham conhecimento. Suas empresas foram incluídas pe- 


los fraudadores, que, para isso, empregaram documen- 


tos falsificados. Essa operação de inserir empresas com 
boa reputação tem o objetivo de “branquear” o proces- 
so licitatório. 
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Fornecedores “profissionais” de notas fiscais “frias” 


Uma pequena história ocorrida no aeroporto de Con- 
gonhas, em São Paulo, e testemunhada por um dos auto- 
res desta cartilha, ilustra bem o que vem a ser a indústria 
de notas fiscais “frias”. Perguntado sobre suas atividades, 
um conhecido falsário do interior do Estado de São Pau- 
lo, sem o menor constrangimento, respondeu: “Eu ago- 
ra estou no ramo de fornecimento de notas fiscais “frias”. 
De agulha a avião, forneço nota de qualquer coisa, a um 
custo muito competitivo de 4% sobre o valor da nota”. 

Frequentemente, como no caso de Ribeirão Bonito, 
notas de empresas diferentes, mas evidentemente im- 
pressas com o mesmo layout e características e defeitos 
gráficos, aparecem na contabilidade de diversas prefeitu- 
ras de uma região, indicando a existência de quadrilhas 
especializadas nessa modalidade de fraude. 


Indícios de fraude no uso de notas 
fiscais de fornecimentos 


O levantamento da documentação relativa às despesas 
realizadas pela prefeitura pode revelar muitos indícios de 
desvio de dinheiro público. De posse de notas fiscais re- 
lativas aos pagamentos efetuados, é importante a verifi- 


cação de alguns detalhes, como os seguintes: 
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NOTAS FISCAIS COM VALORES REDONDOS 


OU PRÓXIMOS DO VALOR DE R$ 8 MIL 
A prefeitura pode adquirir bens e serviços por meio do 
procedimento de carta-convite, quando se trata de gas- 


tos de até R$ 80 mil reais ao ano. A partir desse valor, é 


obrigatória a abertura de licitação em uma modalidade 
mais complexa e exigente, a tomada de preços. Porém, 
serviços e compras (desde que não sejam para obras e 
serviços de engenharia) com valor de até 10% do limite 
de R$ 80 mil, isto é, R$ 8 mil, estão desobrigados de lici- 
tação (desde que essa quantia não se refira a parcelas de 
um mesmo serviço ou compra de maior vulto) e podem 
ser realizados de uma só vez. 

Há indícios de atos ilegais quando se verifica que há 
muitas notas fiscais próximas do limite de R$ 8 mil. Isso 
pode significar que, para maximizar a subtração de re- 
cursos, os autores procurem emitir notas com valores 
próximos do limite. 

Notas do mesmo valor ou de valores próximos, e que 
se repetem todos os meses, podem representar um ardil 
para partilhar os frutos da fraude: a quantia de uma nota 
vai para o fornecedor, e o valor de outra é destinado ao 
administrador corrupto. Também acontece que compras 
de grandes volumes do mesmo produto sejam subdividi- 
das em notas fiscais inferiores a R$ 8 mil para escapar às 
exigências de um processo de licitação mais complexo — 
o que é proibido pela Lei de Licitações e Contratos. 
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NOTAS FISCAIS DE FORNECEDORES DISTANTES E 
DESCONHECIDOS PARA MATERIAIS E SERVIÇOS QUE 
PODERIAM SER ADQUIRIDOS NA LOCALIDADE 

Em uma localidade pequena, a aquisição, em localida- 
des fora do município, de bens de uso cotidiano (como 
gasolina, óleo diesel, material elétrico, alimentos para 
merenda escolar) para os quais haja fornecedores locais, 
é uma indicação de irregularidades. 


NOTAS FISCAIS SEQUENCIAIS, INDICANDO QUE A 
EMPRESA SÓ FORNECE PARA A PREFEITURA 


Quando uma empresa tem a prefeitura como seu úni- 
co cliente, existe possibilidade de que tenha sido mon- 
tada ou preparada para esse fim. Isso, por sua vez, deve 
levantar suspeitas. Mas não é muito fácil descobrir esse 
tipo de falcatrua, pois às vezes os falsários simulam ven- 
das e forjam notas fiscais para outras empresas e/ou ór- 
gãos só para disfarçar a sequencialidade das notas. 

Contando com a atuação do promotor de justiça da 
comarca, é preciso obter o talão de notas da empresa 
e verificar se os outros clientes constantes no talonário 


realmente existem e se de fato fizeram as aquisições re- 
gistradas. 


Osfraudadores podemutilizar certos estratagemas para 
evitar que as notas caiam nas mãos da Justiça. Houve, por 
exemplo, o caso de um empresário que forjou um incên- 
dio no qual as notas fiscais teriam sido destruídas. Com 
isso, o boletim de ocorrência do “acidente” foi utilizado 
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para justificar o desaparecimento de eventuais provas. 
Simular roubos e registrar boletins de ocorrência policial 
é artifício muito utilizado por empresários desonestos. 


NOTAS FISCAIS COM VISUAL SIMPLES, 
QUASE TODAS COM A MESMA DIAGRAMAÇÃO 


Também é motivo de suspeita a presença de notas fis- 
cais padronizadas, com o mesmo layout, mas que perten- 
cem a várias empresas diferentes. Há uma grande pro- 
babilidade de que talonários muito semelhantes tenham 
sido impressos no mesmo local. Isso é fácil de verificar, 
pois o nome da gráfica que imprimiu o talonário deve, 
obrigatoriamente, constar do rodapé das notas fiscais. 
Também vale a pena verificar se a gráfica que imprimiu 
os talões existe legalmente. Se a gráfica é fictícia, as no- 
tas fiscais, obviamente, são ilegais. 


NOTAS FISCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PREENCHIDAS COM INFORMAÇÕES VAGAS 


Essa é uma maneira encontrada pelos fraudadores 
para confundir a fiscalização e evitar que se comprove se 
determinados serviços foram executados ou não. Geral- 
mente, utilizam-se expressões genéricas e vagas, como: 
“serviços de eletricidade prestados a ...”, ou “manuten- 
ção feita no ...”, “serviços na praça principal” etc. Esse 
tipo de prática não é aceitável, pois qualquer tipo de ser- 
viço deve ser discriminado na nota, incluindo-se o que 


foi feito, o tempo despendido e o material aplicado. 


40 





O COMBATE À CORRUPÇÃO NAS PREFEITURAS DO BRASIL 


Além disso, o funcionário da prefeitura responsável 
pela fiscalização tem de atestar que o serviço foi realmen- 


te realizado. É importante lembrar que quem atesta é co- 


responsável pela legalidade do pagamento. 
Falta de controle de estoque na prefeitura 


Uma artimanha muito utilizada é simular desorgani- 
zação para justificar ou encobrir desvios. Assim, os al- 
moxarifados não registram entradas e saídas dos pro- 
dutos adquiridos. Na mesma linha, faltam registros das 
requisições feitas pelos diversos setores e não há iden- 
tificação dos responsáveis pelos pedidos. A falta de um 
controle rígido do estoque, de forma a impossibilitar a 
apuração do movimento de materiais de consumo nos 
depósitos das prefeituras, é traço de fraude. 


Consumo de combustível, merenda escolar, 
cabos elétricos, tubulações etc. 


A falta de qualidade da merenda escolar e o seu consu- 
mo desproporcional ao número de alunos, a utilização de 
cabos, tubulações e outros materiais de construção de for- 
ma incompatível com a dimensão e a propriedade de seu 
emprego, além de gastos com combustível em quantidade 
muito superior ao necessário à frota constituem práticas 
de desvio de recursos muito usuais em certas prefeituras. 

No consumo de gasolina, diesel e álcool pela frota da 
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prefeitura encontra-se uma das formas mais comuns de 
fraude contra os recursos públicos. Acontece, principal- 
mente, quando não existe um controle de estoque ou 
quando o funcionário encarregado de monitorar as en- 
tradas e saídas faz parte do esquema de corrupção. Dian- 
te disso, só se justifica que uma prefeitura tenha seus pró- 
prios depósitos de combustível se os preços praticados 
nos postos de gasolina instalados na cidade forem exor- 
bitantes ou se inexistirem locais para o abastecimento. 

No caso de Ribeirão Bonito, constatou-se que o en- 
carregado não registrava medições nem mantinha qual- 
quer tipo de controle. No início, a fraude era feita com 
a entrega de apenas uma parte do combustível, enquan- 
to a outra era armazenada em uma propriedade particu- 
lar. Posteriormente, fazia-se a entrega do restante, como 
se fosse uma outra carga completa, e assim era registra- 
da pelo controlador do depósito. 

Mais tarde, como se sentissem desimpedidos para con- 
tinuarem com suas ações, e como consideraram que mo- 
vimentar combustível era muito trabalhoso e oferecia 


riscos, os fraudadores resolveram simplificar o méto- 


do. Passaram então a entregar apenas as notas fiscais na 
prefeitura. O responsável pelo almoxarifado continuou 
a atestar o recebimento do combustível e a contabilidade 
manteve os pagamentos. 

Outro artifício utilizado por algumas administrações 
corruptas para tentar justificar o alto consumo de com- 
bustível é manter veículos sucateados nos registros da 
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prefeitura. Mesmo inadequados para o uso, são licencia- 
dos anualmente para que façam parte dos registros da mu- 
nicipalidade. Dessa forma se justifica o consumo de com- 
bustível acima das necessidades da frota real e se encobre 
o desvio. No caso de Ribeirão Bonito, o Tribunal de Con- 
tas do Estado computou os veículos “fantasmas” como 
ativos, para o cálculo médio de consumo por veículo. 


Promoção de festas públicas para 
acobertar desvios de recursos 


As festas públicas promovidas pela prefeitura mere- 
cem uma atenção especial, pois algumas empresas de 
eventos, pela própria natureza dos serviços que prestam, 
têm sido grandes fornecedoras de “notas frias”. Isso se 
deve ao fato de ser difícil checar a veracidade dos cachês 
dos artistas e da comissão que cabe aos agentes. Há oca- 
siões em que as notas desses eventos são superfaturadas 
e parte do dinheiro volta ao prefeito e à sua equipe. 


Pagamentos com cheques sem cruzamento 


Os integrantes dos esquemas de desvio de verbas pú- 
blicas sempre procuram evitar que o dinheiro transite 
por meio de depósitos bancários. Por isso, em muitos 
pagamentos feitos por administrações municipais deso- 
nestas, utilizam-se cheques não cruzados, o que desobri- 


ga o recebedor de depositá-los em uma conta bancária. 
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Fazendo o resgate desse tipo de papel diretamente nos 
caixas das agências, evita-se que a circulação do dinhei- 
ro obtido ilegalmente deixe muitos rastros. Uma vez em 
espécie, as quantias podem ser divididas mais facilmente 
entre os participantes das quadrilhas e sem que se conhe- 
çam os seus destinatários finais. 

Alguns optam por deixar o dinheiro em suas casas, 
na forma de papel-moeda, e o utilizam para o pagamen- 
to de parte de suas despesas. Manipulando os resultados 
do furto dessa forma, diminuem a possibilidade de serem 
rastreados pela Receita Federal dificultam investigações. 

Outros fraudadores preferem transformar o dinheiro 
roubado em dólares obtidos no mercado paralelo, até 
como forma de investimento. As notas são, geralmente, 
guardadas em cofres residenciais, ou alugados de ban- 
cos. Em alguns casos, são feitos depósitos de moeda es- 
trangeira em contas bancárias no exterior. Uma forma 
que funcionários municipais encontraram de auxiliar 
nesse tipo de fraude é facilitar a retirada de cheques da 


prefeitura sem o registro claro de quem o está fazendo. 


Publicações oficiais 


As publicações oficiais das prefeituras em periódicos 
locais ou regionais também podem ser instrumentos de 
fraude. O padrão de custeio de anúncios publicitários é 
o preço por centímetro de coluna. 

A contratação de um veículo para publicação de anún- 
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cios oficiais precisa passar por licitação. Se esta é mal fei- 
ta (muitas vezes intencionalmente), usa-se como critério 
exclusivamente o preço por centímetro de coluna, e não 
se faz menção ao volume total a ser licitado. Isso deixa 
aberta a possibilidade de se superdimensionarem os es- 
paços ocupados pelo material publicado (layouts gene- 
rosos, tipografia exageradamente grande etc.). 

Existem ainda revistas especializadas em promover 
a publicidade de prefeitos e administrações municipais. 
Isso onera os cofres públicos e deve ser encarado no mí- 
nimo com desconfiança. 


Conluio em ações judiciais 


Todo órgão público é alvo de grande número de ações 
judiciais, e as prefeituras não são diferentes. Por vezes 
acontece de administradores inescrupulosos, em conluio 
com outros interesses, causarem deliberadamente motivo 


para ações na aparência justas. Depois, em conluio com 


os autores da ação, o prefeito e/ou seus auxiliares simu- 
lam ou formulam acordos contrários ao interesses públi- 
co. O resultado é posteriormente partilhado entre os de- 
mandantes e os membros da administração municipal. 


Notória especialização 


Por vezes, prefeitos contratam advogados e outros 
profissionais com dispensa de licitação, baseados no ar- 
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gumento da “notória especialização”, a despeito da exis- 
tência de profissionais internos na administração muni- 
cipal. Além de nem sempre os advogados contratados 
deterem a notoriedade requerida pela lei, não raro a 
contratação se faz a preços demasiadamente elevados 
em face da tarefa a ser cumprida. Parte do valor dos con- 
tratos pode retornar por vias transversas para o contra- 
tante. Assim, é sempre importante vigiar se a “notória 
especialização” está de fato presente e se a contratação 
excepcional é realmente necessária. 


Declaração de renda do prefeito 


Quando um prefeito tem a intenção premeditada de 
apropriar-se dos bens públicos, manipula sua declaração 
de renda antes mesmo de assumir o cargo. De modo a 
se preparar para receber valores originários de desvio de 
dinheiro público, a declaração inclui uma série de bens 
semoventes, como obras de arte, ouro e gado. Como al- 
guns desses objetos podem ser valorizados artificialmen- 


te, têm a função de “esquentar” o dinheiro e de justificar 


um enriquecimento súbito. 


Comprometimento de vereadores 
com o esquema de corrupção 


Uma forma de prefeitos corruptos obterem apoio aos 
seus esquemas é buscando, de forma explícita ou sutil- 
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mente, o comprometimento dos vereadores com o desvio 
de dinheiro público. 

O envolvimento pode dar-se de forma indireta, por 
meio de compras nos estabelecimentos comerciais do ve- 
reador, o qual por sua vez é ameaçado pela interrupção 
dessas aquisições e por isso, muitas vezes, faz vistas gros- 
sas aos atos do prefeito. Outras maneiras que o alcaide 
usa para ganhar a “simpatia” de vereadores é pelo ofere- 
cimento de uma “ajuda de custo”, pela nomeação de pa- 
rentes dos membros do legislativo municipal para cargos 
públicos e outras práticas de suborno e nepotismo. 

Há, ainda, os casos em que os vereadores participam 
diretamente do esquema de corrupção, sendo recom- 
pensados por seu silêncio com uma importância men- 
sal “doada” pelo prefeito. Não é de admirar, assim, que 
tais vereadores sejam contrários a qualquer tipo de in- 
vestigação que se proponha contra o prefeito. Qualquer 
apoio desses vereadores a processos que apurem irregu- 
laridades na prefeitura (como criação de CPIs, processos 
de cassação etc.) traria como consequência a revelação 
do seu envolvimento. 


Favorecimentos como contraprestação 
Uma das formas indiretas de compensação pelo “ser- 


viço” de desvio de recursos públicos é o oferecimento de 
bens e serviços para o uso particular dos administrado- 


res corruptos por parte dos fornecedores beneficiados. 
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Os “favores” consistem, muitas vezes, na cessão de veí- 
culos e imóveis em cidades turísticas para serem utiliza- 
dos pelo prefeito e seus familiares, realização de obras 
em suas propriedades, além de presentes. Existem ca- 
sos, ainda, em que comerciantes abastecem a residência 
do prefeito com produtos (como por exemplo alimen- 
tos) e incluem esse fornecimento indiretamente na con- 
ta da prefeitura. 

Algumas medidas podem ser tomadas para se certifi- 
car de que está havendo esses tipos de favorecimento. No 
caso de veículos, pode-se obter os nomes dos seus verda- 
deiros proprietários fazendo uma consulta aos órgãos de 
trânsito, como O DETRAN. Para isso, é necessário ape- 
nas conhecer a placa do veículo. Nunca se esquecendo 
de que o registro de propriedade pode ter sido feito em 
nome de empresas dos fornecedores, de seus sócios, ou 
de “laranjas”. 

Quando se trata de construções e reformas executa- 
das em propriedades, uma prova cabal de irregularida- 
des é a demonstração de que estão sendo realizados gas- 
tos incompatíveis com os vencimentos e subsídios dos 
ocupantes dos cargos públicos. Um registro fotográfico 


das obras pode ser importante para a análise das despe- 
sas realizadas. 





INVESTIGAÇÕES, 
PROVAS E CONFRONTO 





ExISTEM várias maneiras de dar início às investigações 
para a confirmação da existência de fraudes e a obtenção 
de provas. Só após iniciadas as investigações é que se po- 
dem mover processos visando responsabilizar os frauda- 
dores. A partir desse estágio, em que começa o confronto 
direto com os corruptos, é preciso mobilizar a população 
contra os denunciados, que apelarão para qualquer meio 
no sentido de deter os acusadores. 


Formas de investigação de empresas-fantasmas 


E muito mais comum do que se imagina a figura da 


empresa-fantasma, que inexiste legalmente ou de fato, e 
está envolvida no processo de corrupção. 

O pagamento a uma empresa fictícia significa que o 
serviço ou o produto especificado não existiu, e que o 
cheque emitido pela prefeitura foi diretamente para os 
fraudadores. A comprovação de negócios com empresas 
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“fantasmas” proporciona um fato contundente e relevan- 
te que, por si só, pode levar à condenação dos corruptos. 

Esse tipo de fraude já é motivo suficiente para se fa- 
zer uma representação ao Ministério Público, pedindo a 
abertura de inquérito civil público, ou mesmo de ação ci- 
vil pública". Associações constituídas há pelo menos um 
ano, nos termos da lei civil, e que tenham entre suas fina- 
lidades a proteção à ordem econômica e à livre concor- 
rência, podem ajuizar diretamente uma ação civil pública. 

Quando, no exame das contas da prefeitura, surgirem 
dúvidas sobre a participação de empresas desonestas no 
esquema de corrupção, segundo os indícios citados ante- 
riormente quanto a notas fiscais “frias” e empresas “fan- 
tasmas”, deve-se recorrer a alguns meios de investigação: 


JUNTA COMERCIAL 
Verificar a existência efetiva da empresa. Nisso, é pre- 
ciso levar em conta que o fato de uma firma estar re- 


gistrada na Junta Comercial é importante, mas é in- 


suficiente para comprovar sua existência física ou sua 
idoneidade. Não há maiores dificuldades em se registrar 


1. Com o advento da lei nº 10.628 de 24 de dezembro de 2002, a ação judi- 
cial contra prefeito municipal por improbidade administrativa passou a ser 
de competência do Tribunal de Justiça do Estado. Assim, representações 
pedindo a abertura de inquérito civil público por atos de improbidade ad- 
ministrativa devem ser feitas diretamente ao procurador geral de Justiça do 
Estado, mas nada obsta que se faça a representação ao promotor de justiça 
da comarca. 
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uma empresa, e o registro acaba por ser usado para dar 
aparência de legitimidade aos negócios escusos que man- 
tém com a prefeitura. 

Caso a empresa não esteja registrada nesse órgão, ela 
não existe, pois esse é um requisito obrigatório para to- 
dos os estabelecimentos que atuem no mercado. As jun- 
tas comerciais (estaduais ou regionais) informam sobre a 
existência de empresas por meio de requerimentos feitos 
em suas sedes. 

Em um dos casos analisados pela AMARRIBO, Os frau- 
dadores foram tão displicentes que, durante o proces- 
so de cassação do prefeito de Ribeirão Bonito, juntaram 
cópia do contrato social de uma empresa cujo protocolo 
emitido pela Junta Comercial tinha data anterior à cons- 
tituição da própria firma. Isso mostra que não se deve 
confiar em cópias reprográficas (xerox) de contrato so- 
cial, mesmo que tenham sido autenticadas em cartório. 


É essencial verificar a sua existência por meio de certidão 


da Junta Comercial. 


RECEITA FEDERAL 

Verificar se a empresa é registrada no Cadastro Nacio- 
nal de Pessoa Jurídica (CNPJ), da Receita Federal. Mas 
deve-se estar atento, pois os fraudadores podem usar o 
número do CNPJ de firmas que realmente existem, mas 
que nada têm a ver com o processo. A consulta pode ser 
feita pela Internet, pelo endereço wwniw.receita.fazenda. 
gov.br. 
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RECEITA ESTADUAL 


Verificar o cadastro da receita estadual, junto à Secre- 
taria da Fazenda estadual. 


Constatação da existência física da empresa 


Tarefa essencial para checar se uma empresa é “fantas- 
ma” consiste em verificar a sua existência física. É neces- 
sário ir ao endereço indicado na nota fiscal e ver se a em- 
presa está realmente instalada no local. Depois, é preciso 
conferir esse endereço com aqueles fornecidos aos outros 
órgãos em que a firma esteja registrada. Caso as instala- 
ções não sejam encontradas no lugar indicado, convém 
averiguar com moradores e comerciantes das imediações 
se a empresa esteve instalada no local. O registro foto- 
gráfico pode servir como prova documental em um even- 


tual processo. 


Constatação de existência física da 
gráfica emissora da nota fiscal 


Verificar se, de fato, existe a gráfica que imprimiu o ta- 
lonário de nota fiscal da empresa, seguindo os mesmos 
procedimentos do item anterior. 
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Perícia nos serviços prestados 


Quando se desconfia que a prefeitura fez pagamentos 
superfaturados ou de notas fiscais “frias”, é necessário 
solicitar ao Ministério Público a instauração de inquéri- 
to civil público e a realização de perícias sobre os servi- 
ços prestados. Com base nos resultados, instaura-se uma 
ação civil pública, visando a punição dos responsáveis e 
o ressarcimento dos recursos desviados. 

A perícia também pode examinar serviços prestados e 
materiais empregados em obras. Pode haver, por exem- 
plo, notas fiscais de serviços que na realidade não fo- 
ram prestados; os 350 quilos de cabo que o empreiteiro 
afirmou ter gasto em uma instalação podem ser, de fato, 
apenas so quilos. Irregularidades desse tipo também são 
suficientes para se pedir ao Ministério Público instaura- 
ção de inquérito e de ação civil por improbidade admi- 
nistrativa. 


Obtenção de provas 


A obtenção de provas é fundamental para qualquer 


ação contra a corrupção. É difícil iniciar qualquer pro- 


cesso administrativo, judicial ou político na ausência de 
fatos comprobatórios. Quanto mais veementes os indí- 
cios, mais fácil a abertura dos processos. Para tanto, é 
necessário: 

— checar cuidadosamente as denúncias, verificando se 


53 





O COMBATE À CORRUPÇÃO NAS PREFEITURAS DO BRASIL 


não consistem em meras desavenças políticas sem funda- 
mentos sólidos; 

— buscar informações nos órgãos públicos (Junta Co- 
mercial, Receita Federal, Receita Estadual); 

— identificar colaboradores — funcionários da adminis- 
tração municipal que não compactuam com os corrup- 
tos =, a fim de se obterem informações sobre fraudes ad- 
ministrativas; 

— analisar transferências e aplicações de recursos, 
como os provenientes do Fundo de Manutenção e De- 
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valoriza- 
ção do Magistério (FUNDEF). Para esse caso, por exem- 
plo, há manuais e cartilhas com informações detalhadas, 
no próprio FUNDEF, órgão vinculado ao Ministério da 
Educação. Mais informações podem ser encontradas no 
endereço www.mec.gov.br/fundef. 

— documentar as provas, sempre que possível, com 
laudos, fotos e gravações. 


Mobilização popular 


Após anos de abusos e impunidade, muitas comuni- 
dades se tornaram indiferentes e alheias ao processo or- 
çamentário e os cidadãos foram tomados de um grande 
ceticismo em relação à possibilidade de punição de po- 
líticos desonestos. Por isso, para que a sociedade se mo- 
bilize contra a corrupção, é preciso que as pessoas sejam 


estimuladas e provocadas. O começo pode ser muito di- 
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fícil, pois as primeiras reações são de incredulidade. De- 
pois, surgem sentimentos de resignação e medo, e só mais 
à frente os cidadãos se indignam e reagem à situação. 

No processo de mobilização, é fundamental que a so- 
ciedade esteja constantemente informada sobre os acon- 
tecimentos. As notícias devem ser transmitidas pelos 
meios de comunicação disponíveis, como boletins infor- 
mativos, jornais, programas de rádio e, se possível, pelas 
emissoras de televisão regionais e nacionais. 

À medida que as fraudes vão sendo comprovadas, de- 
vem ser divulgadas para a população, pois essas infor- 
mações desenvolvem um sentimento de repulsa ao com- 
portamento das autoridades corruptas e, ao mesmo 
tempo, estimulam a continuidade das investigações. Os 
cidadãos devem ser convocados a frequentar as sessões 
da Câmara Municipal e cobrar dos vereadores providên- 
cias no sentido de interromper os atos ilícitos e de punir 
os culpados. É importante, também, estimular o debate 
organizado e promover audiências públicas de esclareci- 
mento à sociedade. 

No entanto, deve-se evitar, sempre, a divulgação de 
denúncias inconsistentes, pois isso pode desacreditar 
todo o processo. 


Orgãos públicos competentes para investigar e apurar 


a corrupção no poder municipal devem, necessariamen- 
te, ser envolvidos. Da lista devem fazer parte o Ministé- 
rio Público através do promotor de justiça, o Tribunal 
de Contas do Estado (ou do município, quando existir), 
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a Câmara Municipal e, eventualmente, a Polícia Federal, 
a Secretaria da Fazenda, o Ministério do Planejamento 
e as agências reguladoras dos setores envolvidos. Vale, 
ainda, pressionar os dirigentes dos partidos políticos, 
e os Conselhos Profissionais Regionais, como a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), o Conselho Regional de 
Medicina (CRM), o Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC), entre outros. 


É também essencial despertar o interesse do promotor 


de justiça para as investigações, pois, sem o seu apoio, 
tudo se torna muito mais difícil. Em cidades em que haja 
comprometimento do promotor com a administração 
municipal, as investigações ficam prejudicadas e dificil- 
mente avançam. Para reverter situações como essa, deve- 
se pedir a instauração de inquérito civil público, cujo ar- 
quivamento depende de manifestação do Conselho da 
Procuradoria Geral de Justiça do Estado. 

A melhor maneira de motivar as autoridades judi- 
ciais no combate à corrupção é pela apresentação de fa- 
tos comprovados e consistentes. Quando a promotoria 
e o judiciário se mostram ativos na defesa do interesse 
público, o processo flui e atinge-se o objetivo pretendi- 
do. Uma investigação bem feita pode levar o promotor 
de justiça a requerer o afastamento imediato do prefeito. 
No caso de Ribeirão Bonito, o judiciário aceitou o pedi- 
do do promotor e os tribunais superiores confirmaram a 
sua decisão. 
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Declarações de inocência e reação dos denunciados 


Mesmo confrontados com provas contundentes, os 
corruptos sempre negam o crime. Declaram inocência 
com muito cinismo e sem qualquer escrúpulo. 


À medida que as denúncias vão se acumulando e as 


provas surgem, os administradores desonestos e seu gru- 
po lançam mão de diversos métodos de reação, procu- 
rando impressionar a população e silenciar os denun- 
ciantes. Apelam para declarações teatrais e assumem o 
papel de vítimas de perseguição política. Também par- 
tem para o constrangimento, por meio de ameaças e 
mesmo pelo uso de violência física. 

Uma das formas usadas para abalar a convicção de 
parte das pessoas é a utilização de frases e temas religio- 
sos. Com o intuito de provocar comiseração, os denun- 
ciados recorrem a declarações em que invocam a justiça 
divina e lêem salmos e orações antes de se pronunciar a 
respeito das denúncias. Essas atitudes levam muitos a fi- 
car em dúvida, pois não conseguem identificar nisso a 
operação de uma estratégia concebida deliberadamente 
para confundir o público. 

No caso de Ribeirão Bonito, muitas vezes as pessoas 
religiosas se mostraram estremecidas diante das palavras 
do prefeito, que declarava inocência apelando para ima- 
gens de cunho religioso. Isso acontecia porque, àquela 
altura, a comunidade ainda não tinha acesso às provas e 
aos documentos de que a AMARRIBO dispunha. 
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As provas, manipuladas pelos meios de informação 
controlados pela autoridade municipal, não chegavam às 
diferentes comunidades religiosas, as quais tendiam a es- 
quivar-se da controvérsia que necessariamente se instalou. 

As declarações teatrais de inocência, a posição de ví- 
tima perseguida, as ameaças claras e veladas feitas dire- 
tamente ou por meio de emissários ou parentes, ou até 
mesmo a violência física, podem constranger pessoas e 
reduzi-las ao silêncio. 

Portanto, é importante, sempre que possível e sem 
atrapalhar as investigações, apresentar as provas dos de- 
litos para desmascarar os fraudadores. 


Alguns cuidados 


Corruptos e fraudadores do erário público são pes- 
soas sem qualquer escrúpulo, capazes de qualquer coisa, 


como forjar e destruir documentos e provas, subornar 


ou ameaçar testemunhas, intimidar os oponentes, atacar 
a integridade dos acusadores e até mesmo atear fogo na 
prefeitura, se julgarem necessário. 

Deles pode esperar-se todo tipo de bandidagem. Não 
se deve baixar a guarda e nem recuar, pois é isso o que 
eles esperam. 





O EXEMPLO DE RIBEIRÃO BONITO 





A cIiDADE de Ribeirão Bonito viveu uma experiência 
singular em sua história recente. Os Amigos Associados 
de Ribeirão Bonito (AMARRIBO), organização não go- 
vernamental (ONG) criada para promover o desenvolvi- 
mento social e humano da cidade, acabou por assumir a 
liderança de um processo para eliminar a corrupção no 
poder público municipal. Além de desviar recursos pú- 
blicos, o prefeito havia cometido inúmeros atos de im- 
probidade administrativa. A demonstração dos ilícitos 
desencadeou um movimento de repúdio, por parte da 
população, a esse tipo de comportamento. À iniciativa 
foi bem-sucedida e culminou com o afastamento do che- 
fe do executivo municipal. A partir desse exemplo, movi- 
mentos semelhantes se espalharam pela região e por nu- 
merosas cidades do Brasil. 

Sem fins político-partidários, a ONG percebeu que 
seus objetivos sociais conflitavam com as práticas de des- 
vio de recursos públicos observadas na cidade. Cidadãos 
e associados da AMARRIBO consideraram que os esfor- 
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ços da organização seriam infrutíferos caso a corrupção 
continuasse a dominar a administração pública. Depois 
de avaliarem seriamente a situação, os membros da ONG 
entenderam que não havia outra alternativa senão a de 
coibir os abusos constatados. 

No caso de Ribeirão Bonito, a eliminação da corrup- 
ção se tornou uma questão de sobrevivência, porque 
nada que se pudesse fazer pela cidade seria capaz de con- 
sertar os danos causados pelo desvio de recursos. Os atos 
ilícitos praticados pelo chefe do executivo se alastravam 
por outros setores da prefeitura. E a desorganização ge- 
neralizada desmotivava os funcionários honestos. A má- 
quina administrativa municipal trabalhava para o seu 
próprio benefício, e não para o dos cidadãos. Diante des- 
sa situação, a população se sentia impotente para reagir. 

A convicção comum de que todo empenho associativo 
em favor da melhoria das condições de vida no municí- 
pio não pode prescindir das responsabilidades do poder 
público, conduziu os associados à decisão de promover 
o saneamento do poder público municipal, eliminando, 
como pré-condição, a apropriação dos bens públicos e as 


formas de corrupção que sustentam e perpetuam grupos 


desonestos no poder público municipal. 
O processo jurídico 


Em 9 de novembro de 2001, a ONG entrou com a pri- 
meira representação junto à Promotoria de Justiça da ci- 
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dade de Ribeirão Bonito, pedindo abertura de inquéri- 
to civil público para a investigação dos desvios de verba 
de merenda escolar, aquisição de combustível, e notas 
“frias” de fornecimento de serviços. Cinco dias depois, 
ingressou junto ao Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo com pedido de uma auditoria especial antecipada, 
também para investigar os mesmos desvios. 

Em 24 de janeiro de 2002, o Tribunal de Contas emi- 
tiu relatório em que informava ter encontrado indícios 
de irregularidades em parte das denúncias. Afirmava ain- 
da que não tinha como comprovar outras acusações, por 
não ter localizado alguns documentos na prefeitura. 

Por ser excessivamente formal, o Tribunal de Contas 
só conduz investigações se o denunciante entregar provas 
evidentes de fatos relacionados a desvios orçamentários. 

A parte do relatório em que o Tribunal de Contas con- 


cluía que “nada se apurou” passou a ser usada publi- 


camente pelo prefeito como prova de idoneidade. Con- 
tudo, a regularidade dos procedimentos de licitações é 
examinada apenas formalmente pelo TCE. Não se verifi- 
ca se as firmas cadastradas ou participantes das concor- 
rências existem física ou juridicamente. Quanto às no- 
tas fiscais, o tribunal faz um exame somente do ponto 
de vista contábil, sem perquirir sobre a existência das fir- 
mas emitentes. 

Em 4 de abril de 2002 o promotor de justiça da cidade 
ingressou com uma ação civil pública contra o prefeito e 
diversos de seus assessores, solicitando o seu afastamen- 
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to imediato do cargo. O pedido foi deferido pela juíza da 
comarca em 8 de abril de 2002, e posteriormente manti- 
do pelo Tribunal de Justiça. 

Em 24 de abril de 2002, o prefeito renunciou ao man- 
dato, teve a sua prisão preventiva decretada e fugiu. 
Mais tarde, acabou por ser preso no município de Chu- 
pinguaia, Estado de Rondônia. 


O processo político 


Logo após a abertura dos inquéritos judiciais no Mi- 
nistério Público e do procedimento administrativo junto 
ao Tribunal de Contas do Estado, a AMARRIBO, com o 
apoio dos cidadãos e de alguns vereadores, pediu na Cá- 
mara Municipal a instauração de uma Comissão Espe- 
cial de Investigações para apurar os fatos. 

A Comissão apresentou o resultado das investigações 
em 13 de março de 2002, anunciando que as denún- 
cias eram verdadeiras. O relatório da cEI foi aprovado 
em sessão da Câmara Municipal do dia 18 de março de 
2002. Com base no artigo 4º do decreto-lei nº 201/67, 
leu-se denúncia de dois cidadãos, citando provas docu- 
mentais das infrações político-administrativas cometidas 
pelo prefeito, contidas no relatório da Comissão. Outras 
provas de desvios de recursos públicos, surgidas poste- 
riormente e que não eram objeto da cEI, também fo- 


ram levantadas. Na mesma sessão, pediu-se a cassação 


do mandado do prefeito. 
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A Câmara Municipal acatou a denúncia para o pro- 
cesso de impeachment por unanimidade, com a exclusão 
de dois vereadores que, por estarem envolvidos nos des- 
vios, não votaram. Criou-se, então, a Comissão Proces- 
sante que dirigiria o processo de cassação. 

Antes da conclusão dos trabalhos da Comissão Pro- 
cessante, em 24 de abril de 2002, o prefeito renunciou 


e logo após fugiu, de forma a evitar a prisão preventiva 


que fora determinada pela juíza da comarca. A Comissão 
prosseguiu seus trabalhos e acabou por julgar a denún- 
cia procedente, o que servirá para a aplicação das penas 
previstas na lei. A cassação do mandato deixou de ser 
aplicável em virtude da renúncia do prefeito, mas as de- 
mais penas, como a inelegibilidade, podem ser aplicadas. 





AS ONGs E O 
COMBATE À CORRUPÇÃO 





A JUSTIÇA brasileira é demasiadamente lenta. Muitas 
vezes, processos judiciais por improbidade administrati- 
va são iniciados, mas os acusados só são julgados após 
o cumprimento integral de seus mandatos. Durante esse 
período, furtam o máximo que podem e acumulam recur- 
sos para sua defesa futura. Quase sempre alcançam esse 
objetivo, alimentando o círculo vicioso da impunidade. 
Esse movimento acaba por frustrar a busca por justiça. 

O processo político de cassação do mandato pela Cà- 
mara Municipal (impeachment) se desenvolve mais rapi- 
damente. O mecanismo é disciplinado pelo decreto-lei nº 
201/67, de âmbito federal, e pela Lei Orgânica do Muni- 
cípio, a qual, da mesma forma que o Regimento Interno 
da Câmara de Vereadores, varia de cidade a cidade. 

É indispensável aprofundar-se no exame desses ins- 
trumentos legais, para informar o oferecimento de de- 
núncias e para acompanhar o processo em todos os seus 
trâmites legais e formais. O domínio desses estatutos é 
essencial, pois, geralmente, os fraudadores contratam 
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advogados hábeis, que exploram os erros cometidos na 
formalização e tramitação de processos, conseguindo, 
assim, a sua anulação. 

Desse modo, é recomendável a orientação e o acom- 
panhamento jurídico durante o processo, o que pode ser 
viabilizado mais facilmente por meio da colaboração de 
uma ONG. Sem a assessoria de um advogado, a chance 
de anulação do processo é muito grande. 

Em cidades pequenas, é comum o prefeito cooptar a 
maioria dos vereadores. Quando isso ocorre, é preciso 
mobilizar a sociedade para pressioná-los e alterar o cur- 
so do processo. Também nessa questão, a ONG pode vir 
a ter papel fundamental, no sentido de promover a pres- 
são popular e mudar a história. 

Em situações em que não haja provas cabais dos des- 
vios, ou quando o apoio político não é suficiente para 
desencadear um processo de cassação, é aconselhável 
que a primeira providência seja a de propor a criação de 
uma Comissão Especial de Inquérito na Câmara Muni- 
cipal, com o objetivo de apurar os fatos merecedores de 
investigação. Essa comissão investiga as fraudes e poste- 
riormente, com base em suas conclusões, pode propor o 
impeachment do prefeito. 


É preciso atentar para a formação da Comissão Pro- 
cessante que dirigirá o processo de cassação. Se a equi- 
pe for subserviente ao prefeito, dificilmente encontrará 


fraudes, e, ainda, passará atestado de idoneidade ao cor- 
rupto. Aí, novamente, é importante a pressão de uma 
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ONG e da sociedade para evitar a constituição de um faz- 
de-conta, que acaba por nada apurar. 

Deve-se observar que um vereador, ao apresentar a de- 
núncia, fica impedido de votar na Comissão. E, no caso 
de ser também acusado de fraudes, não pode votar no 
processo. As regras para solicitar o seu impedimento e a 
convocação dos suplentes variam de acordo com o regi- 
mento de cada Câmara Municipal. 

Qualquer eleitor pode entrar com denúncia na Câma- 
ra Municipal pedindo a abertura de uma Comissão Par- 
lamentar de Inquérito para apurar atos de corrupção ou 
de improbidade administrativa. Também tem o direito 
de formalizar a denúncia para a cassação do mandato. 
As formalidades essenciais estão no decreto-lei 201/67 e 
os detalhes podem variar em cada município. No con- 
fronto entre o decreto-lei e a legislação municipal, o có- 
digo federal tem precedência. 


Organização das ações da ONG 


Como em qualquer processo de gestão, é importante 
que a comunidade, por meio de uma ONG ou de lideran- 
ças organizadas, estabeleça responsabilidades e funções, 
como, por exemplo: 


— quem fará um levantamento de todos os recursos a 


serem mobilizados junto à população: associações de 
bairro, de moradores, entidades de classe etc.; 
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quem estimulará a formação de grupos de apoio atra- 
vés de outras entidades; 

quem redigirá os boletins informativos e quem cuidará 
de sua distribuição; 

quem mobilizará as vilas no corpo-a-corpo; 

quem será o interlocutor com a Câmara Municipal; 
quem falará com a imprensa. 


O processo de coordenação central e comunicação 
precisam ser conduzidos por um grupo reduzido, per- 
feitamente afinado, e conectado on-line. A cada passo, 
sempre deverão ser tomadas providências urgentes com 
o objetivo de: 


— rebater imediatamente os boatos lançados pelos inves- 
tigados e acusados; 
não cair no jogo do inimigo, que tentará desqualificar 
os membros do grupo acusador, espalhando boatos e 
tentando criar fatos que os desqualifiquem; 
insistir sempre no objetivo das denúncias, pois a todo 
instante os corruptos tentarão desviar a atenção para 
outros temas e para outras gestões. Para isso, argu- 
mentam que tudo sempre foi igual, buscando qualificar 
as denúncias como uma iniciativa político-partidária. 
Tentarão representar o papel de vítimas da persegui- 
ção de grupos de poderosos ou de injustiçados pela po- 


pulação. É preciso, porém, não se deixar levar por dis- 


cussões, pois desviar o assunto é técnica diversionista; 
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— formar caixa para custear as despesas necessárias; 

— intervir sempre que o grupo apresentar algum tipo de 
desentendimento e focar os esforços sempre no objeti- 
vo maior para superar as divergências internas. 


A participação em um processo político de cassação 
pressupõe que os participantes tenham claros os objeti- 
vos finais e uma direção bem definida. Durante o percur- 
so, é comum surgirem situações complexas, divergências 
pessoais e suscetibilidades feridas, que podem compro- 
meter a coesão do grupo. É urgente aparar as arestas, 
aproveitar os aspectos positivos de cada um e superar di- 
ferenças, a fim de manter a união e atingir a meta. 

Em qualquer grupo ocorrem discordâncias, além de 
egoísmos e vaidades. Há pessoas mais ou menos suscetí- 
veis. Ao se formar um conjunto de pessoas, é importante 
saber disso de antemão e se preparar para resolver as di- 
ferenças, aproveitando os aspectos positivos de cada mem- 
bro. Denada adianta desanimar-se com os atritos que acon- 
tecem, pois são comuns a quaisquer grupos de pessoas. 


É conveniente que as eventuais críticas não sejam fei- 


tas às pessoas, mas às suas ações. Críticas feitas direta- 
mente à personalidade dos indivíduos tornam-se obstá- 
culos difíceis de superar, na medida em que esse tipo de 
julgamento pode dificultar a convivência e provocar a 
desagregação. O processo deve ser conduzido com ener- 
gia, cooperação, paciência e aceitação mútua, visando os 
objetivos sociais que unem o grupo. 
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O RECURSO A LEIS E ÓRGÃOS 





Um GRANDE conjunto de leis e normas dá respaldo às 
ações anticorrupção. Há também uma série de órgãos 
aos quais se pode recorrer desde as investigações até o fi- 
nal do processo. 


Onde fazer denúncias 


TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Apesar de o Tribunal de Contas se ater mais aos aspec- 
tos formais dos procedimentos e da documentação quan- 
do examina as contas dos prefeitos e das Câmaras Muni- 
cipais, é importante que, por meio de representação, se 
faça a denúncia a esse órgão. Algumas análises compara- 
tivas e partes do relatório que realizam podem vir a ser 
instrumentos importantes no decorrer do processo. Eles 
podem ser usados em eventuais pedidos de abertura de 
Comissão Especial de Investigação ou de Comissão Pro- 
cessante, meios utilizados para pedir o afastamento polí- 
tico da autoridade municipal corrupta. 
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Mas é preciso saber lidar com os relatórios do Tribu- 
nal de Contas, que podem levar a interpretações dúbias. 
Assim, quando o Tribunal afirma que “nada se apurou”, 
normalmente é porque não investigou. E quando diz que 
“não se comprovou a denúncia”, isso não significa que 
os fatos foram examinados e os acusados inocentados, 
mas que o denunciante não apresentou provas consis- 
tentes e convincentes. Geralmente esses “resultados” são 
usados pelos fraudadores como atestado de idoneidade. 


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 


Na hipótese de alcances e desvios que envolvem recur- 
sos federais, repassados pelo união ao município, as re- 
presentações denunciando e pedindo investigação sobre 
os fatos devem ser formuladas ao Tribunal de Contas da 
União. 

Exemplo desses recursos são os do Fundo de Manu- 
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Va- 
lorização do Magistério - FUNDEF, que às vezes podem 
ser desviados ou aplicados de forma ilegal. Tem-se no- 
tícias de que empresas se constituíram especificamente 
para explorar esses recursos e, com a conivência ou a 


participação dos prefeitos municipais, formalizam con- 


tratos com dispensa de licitações ilegais, para desviar 
grande parte desses recursos. O sítio do Tribunal de 
Contas é www.tcu.gov.br. 
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CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 


Outro órgão federal, que também examina a aplica- 
ção de recursos federais, repassados pela união aos mu- 
nicípios é a Controladoria Geral da União, que fiscaliza 
internamente o poder executivo. Denúncias e as repre- 
sentações envolvendo esses recursos podem lhe ser ende- 
reçadas, pedindo a instalação de procedimento adminis- 
trativo adequado. O sítio do mesmo é wwiw.cgu.gov.br. 


MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA 

Em caso de suspeita fundamentada e de indícios con- 
sistentes, a Promotoria de Justiça é o primeiro órgão ao 
qual devem ser dirigidas as denúncias, formuladas por 
meio de representação. Caso julgue a denúncia funda- 
mentada, a Promotoria geralmente abre inquérito civil 
público para investigar os fatos. Com a abertura desse 
inquérito, o promotor passa a contar com uma série de 
facilidades para investigar as fraudes. Uma vez compro- 
vadas, inicia-se uma ação civil pública por improbidade 
administrativa e ações criminais, quando for o caso. 


CÂMARA MUNICIPAL 
Qualquer cidadão pode fazer uma denúncia. Depen- 
dendo da relevância das provas existentes, pode-se so- 
licitar a abertura de uma Comissão Especial de Inves- 


tigação (CEI) para apurar fatos que impliquem atos de 


improbidade administrativa ou de desvio de recursos pú- 
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blicos. Se os fatos abrem a oportunidade de cassação do 
mandato do prefeito, deve-se pedir a formação de uma 
Comissão Processante, em que serão feitos a denúncia e 
o pedido de cassação. Para isso, é preciso observar a lei 
orgânica do município, o regimento interno da Câmara 
Municipal e o decreto-lei 201/67 para os procedimentos 
a serem seguidos. 


PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 

Muitos delitos cometidos no âmbito municipal, por 
envolverem repasses de verbas da União, são da alçada 
da Justiça Federal. Assim, o Ministério Público Federal 
também pode ser acionado para investigar fatos que es- 
tejam em sua esfera de competência. 

O acionamento do MPF é importante também por- 
que, às vezes, o Ministério Público Estadual não age com 
a mesma presteza e desenvoltura apresentadas pela ins- 
tância federal. 

A Procuradoria Geral da República dispõe de um sítio 
na Internet (www.pgr.mpf.gov.br) no qual se podem fa- 
zer denúncias, inclusive anônimas. Fornece os endereços 
das Procuradorias Regionais e os nomes e endereços dos 
procuradores nos Estados. 


SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 


Os fraudadores, em geral, são afetados por problemas 
com o imposto de renda, pois não têm como justificar a 


sua variação patrimonial e seu enriquecimento súbito. É 
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importante que a Receita Federal investigue a situação 
desses indivíduos, porque, uma vez comprovadas as ir- 
regularidades, elas servem de prova nos processos polí- 
tico e judicial. Além disso, se a Receita verificar que há 
impostos devidos, os corruptos ficam sujeitos à acusação 
de sonegação fiscal, o que representa uma arma adicio- 
nal contra os mesmos. A Receita tem meios de investigar 
também remessa de recursos ao exterior, que é um expe- 
diente utilizado por corruptos para esconder o dinheiro 
roubado (wwu.receita.fazenda.gov.br). 


IMPRENSA 
Procure os órgãos de imprensa sérios e comprome- 
tidos com a moralidade. Informe-os sobre as fraudes, 
principalmente quando estiver munido de documentos. 
Denúncias divulgadas pela mídia motivam as autorida- 


des a tomarem providências e mobilizam a população 


contra os fraudadores. 





COMPROMISSO DE CANDIDATOS 





É IMPORTANTE que a sociedade passe a exigir de can- 


didatos os compromissos mais fortes com a ética e com 
a transparência. Uma forma de fazer isso é submeter aos 
candidatos um compromisso público de conduta, que 
pode ser adaptado às necessidades de cada comunidade, 
inclusive para a colocação de projetos específicos. Seguem 
duas sugestões, para candidatos a prefeito e a vereador. 
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Compromisso Público de Candidato a Prefeito 


Eu » brasileiro, residente a 








portador do RG , candidato a 





no município de 








» pelo partido » prometo publicamen- 





a cumprir rigorosamente os compromissos a seguir: 


. Adotar transparência total na administração, fornecendo pronta- 
mente todas as informações requeridas pelos cidadãos, organiza- 
ções não governamentais, e Ministério Público. 

. Coibir o uso de quaisquer recursos públicos em benefício próprio 
ou de terceiros. 

. Fornecer mensalmente a lista de todos os pagamentos feitos, indi- 
vidualmente, pelos órgãos da prefeitura, incluindo verbas de Saú- 
de, FUNDEF, mesmo que a origem da verba tenha vinculações com 
a administração estadual ou federal, com valores, nome dos bene- 
ficiários, CNPJ ou CPF, e a título de que foi feito o pagamento. 

. Levar ao Ministério Público e às autoridades constituídas a apu- 
ração de qualquer suspeita de desvio de recursos que recaia sobre 
membros da administração pública ou dos órgãos sob o meu co- 
mando direto ou indireto. 

. Colocar à disposição da população, até dois anos após assumir o 
mandato, em sitio próprio para acesso via Internet todas as infor- 
mações requeridas pelos órgãos fiscalizadores da administração 
pública, e a listagem prevista no item 3. 

. Promover uma reestruturação administrativa na Prefeitura para 
dar melhor eficiência aos serviços e reduzir os custos da máquina 


administrativa evitando-se contratações desnecessárias de pessoal. 
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. Não favorecer parentes, amigos e apaniguados em aquisições e li- 
citações de qualquer órgão da prefeitura. 

. Não contratar parentes até terceiro grau em cargos de confiança. 

. Adotar orçamento democrático, promovendo audiências para 
priorização na alocação dos recursos da prefeitura. 

10. Apoiar a alteração da Lei Orgânica do Município e do Regimen- 
to Interno da Câmara Municipal para adoção do voto aberto pela 
Câmara Municipal em todas as matérias. 

11. Utilizar os serviços de entidades qualificadas e independentes na 
eventualidade de realização de concursos públicos para contrata- 
ção de funcionários. 

12. Não utilizar órgãos, funcionários, e equipamentos da administra- 
ção pública em proveito próprio, ou de terceiros. 

13. Permitir a qualquer momento a realização de auditorias solici- 
tadas pelo Ministério Público, Câmara de Vereadores, e entida- 
des representativas da sociedade para verificação de contas e do- 
cumentos. 

14. Declaro conhecer o conteúdo da publicação O COMBATE A 
CORRUPÇÃO NAS PREFEITURAS DO BRASIL € me compro- 


meto a tomar medidas administrativas para prevenir no futuro a 


ocorrência dos tipos de fraude mencionados na mesma. 


Data: 





Candidato 


Testemunhas: 
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Compromisso Público de Candidato a Vereador 


Eu » brasileiro, residente a 











portador do RG , candidato a 


no município de 








» pelo partido » prometo publicamen- 





a cumprir rigorosamente os compromissos a seguir: 


. Participar ativa e assiduamente das sessões de Câmara. 

. Fiscalizar os atos do executivo. 

. Exigir transparência na administração da Prefeitura e da Câmara 
Municipal. 

. Trazer o Ministério Público e as autoridades constituídas para 
apuração de qualquer suspeita de desvio de recursos que recaia so- 
bre membros da administração pública. 

. Analisar as contas do executivo somente aprovando as mesmas se 
estiverem aprovadas pelo Tribunal de Contas, e se as mesmas obe- 
deceram a Lei de Responsabilidade Fiscal, e as regras de transpa- 
rência e probidade. 

. Não legislar em causa própria, promovendo a concessão de bene- 
fícios e compensações fora da capacidade do município. 

. Não contratar parentes até terceiro grau em cargos de confiança. 

. Adaptar a lei orgânica do município para permitir a adoção de or- 
çamento democrático, promovendo audiências para priorização 
na alocação dos recursos municipais. 

. Apoiar a alteração da Lei Orgânica do Município e do Regimen- 
to Interno da Câmara Municipal para adoção do voto aberto pela 


Câmara Municipal em todas as matérias. 
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10. Analisar e aprovar o orçamento anual da Prefeitura após estabe- 


lecidas as prioridades. 

11. Não utilizar órgãos, funcionários, e equipamentos da administra- 
ção pública em proveito próprio, ou de terceiros. 

12. Declaro conhecer o conteúdo da publicação Oo COMBATE A 
CORRUPÇÃO NAS PREFEITURAS DO BRASIL € me compro- 
meto a tomar medidas administrativas para prevenir no futuro a 


ocorrência dos tipos de fraude mencionados na mesma. 


Data: 





Candidato 


Testemunhas: 











LOCAIS ONDE DENUNCIAR 
OU OBTER INFORMAÇÕES 





ESTADO 
Acre 

Alagoas 
Amazonas 

Bahia 

Ceará 

Distr. Federal 
Espírito Santo 
Goiás 
Maranhão 

Mato Grosso 
Mato Grosso Sul 
Minas Gerais 
Pará 

Paraiba 

Paraná 
Pernambuco 
Piauí 


Rio de Janeiro 


MINISTÉRIO PÚBLICO 


www.mp.ac.gov.br 
www.mp.al.gov.br 
www.mp.am.gov.br 
www.mp.ba.gov.br 
www.mp.ce.gov.br 
www.mpdft.gov.br 
www.mp.es.gov.br 
www.mp.go.gov.br 
www.mp.ma.gov.br 
www.mp.mt.gov.br 
www.mp.ms.gov.br 
www.mp.mg.gov.br 
www.mp.pa.gov.br 
www.mp.pb.gov.br 
www.mp.pr.gov.br 
www.mp.pe.gov.br 
www.mp.pi.gov.br 


www.mp.rj.gov.br 
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TRIBUNAL DE CONTAS 


www.tce.ac.gov.br 
www.tc.al.gov.br 
www.tce.am.gov.br 
www.tce.ba.gov.br 
www.tce.ce.gov.br 
www.tc.df.gov.br 
www.tce.es.gov.br 
www.tce.go.gov.br 
www.tce.ma.gov.br 
www.tce.mt.gov.br 
www.tce.ms.gov.br 
www.tce.mg.gov.br 
www.tce.pa.gov.br 
www.tce.pb.gov.br 
www.tce.pr.gov.br 
www.tce.pe.gov.br 
www.tce.pi.gov.br 


www.tce.r).gov.br 
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Rio Grande Norte 
Rio Grande Sul 
Rondonia 

Santa Catarina 
São Paulo 

Sergipe 


Tocantins 


www.mp.rn.gov.br 
www.mp.rs.gov.br 
www.mp.ro.gov.br 
www.mp.sc.gov.br 
www.mp.sp.gov.br 
www.mp.se.gov.br 


www.mp.to.gov.br 


Outros Orgãos 


Ministério Público Federal 
SAF SUL Quadra o4 Conj € 
70050-900 — Brasilia DF 


Primeira Região 


SAS Quadra 5, Bloco E, Lote 8 
70070-911 — Brasilia — DF 


Fone: 61-317.4500 


www.pgr.mpf.gov.br 


www.prri.mpf.gov.br 


www.prr2.mpf.gov.br 


Procuradoria da República em São Paulo 


www.prsp.mpf.gov.br 


Rua Peixoto Gomide, 768 


01409-904 — São Paulo 


Fone: 11-3269-5000 


Ordem dos Advogados do Brasil 


www.oab.com.br 


www.tce.rn.gov.br 
www.tce.rs.gov.br 
www.tce.ro.gov.br 
www.tce.sc.gov.br 
www.tce.sp.gov.br 
www.tce.se.gov.br 


www.tce.to.gov.br 





A LEGISLAÇÃO 
BÁSICA NACIONAL 





Decreto-lei 201, de 27 de fevereiro de 1967. 
— Dispõe sobre Crimes de Responsabilidade de Prefei- 
tos e Vereadores. 


Lei nº 7.374, de 24 de julho de 1985, Lei nº 8.429, de 02 
de junho de 1992, Medida Provisória nº 2.225, de 4 de 
setembro de 2001. 

— Disciplinam a Ação Civil Pública. Dispõe sobre as 
sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enri- 
quecimento ilícito no exercício de mandato, cargo etc. 


Lei Complementar nº ror, de 4 de maio de 2000. 
— Lei de Responsabilidade Fiscal. 


Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
— Lei das Licitações. 


Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 
— Lei que estabelece os casos de inelegibilidade. 
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Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 
— Lei do Fundef. 


Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993. 


— Organização, Atribuições e o Estatuto do Ministério 
Público da União. 


Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. 
— Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. 


Lei Complementar 734, de 26 de novembro de 1993. 
— Lei Orgânica do Ministério Público Estadual. 


A legislação subsidiária 


Lei 1.079, de ro de abril de 1950 

— Lei que define os Crime de Responsabilidade e regu- 
la o processo de julgamento do Presidente da República 
e os Ministros 


Na internet: 

BNDES www.federativo.bndes.gov.br 

O sítio apresenta o conjunto da legislação que regu- 
la a administração pública, propostas de nova legislação 
atualmente em discussão, além de farta literatura rela- 
cionada a transparência na administração pública. 





A LEGISLAÇÃO 
BÁSICA MUNICIPAL 





Lei Orgânica do Município 
Regimento Interno da Câmara Municipal 


Embora apresentem diferenças, de acordo com cada 
município, as leis orgânicas e os regimentos internos se- 
guem, em geral, princípios comuns. 





JUNTAS COMERCIAIS 





Junta Comercial do Estado do Acre / Rio Branco - AC [JUCEAC] 
TELEFONES: (68) 224-3441/224-0744/223-3840/223-3836 

FAX: (68) 224-0744 Direto da Presidência 

ENDEREÇO: Av. Getúlio Vargas, 1.337 - Bairro Bosque - 69900-900 
INTERNET: http://www.juceac.com.br 


Junta Comercial do Estado do Amapá / Macapá - AP [JUCAP] 
TELEFONES: (96) 222-4866/222-2860/222-4867 

FAX: (96) 222-4866 

ENDEREÇO: Av. Fab, 1.610 - Centro - 68900-000 


Junta Comercial do Estado do Amazonas / Manaus - AM [JUCEA] 
TELEFONES: (92) 622-2255 

FAX: (92) 234-9628 

ENDEREÇO: Av. Eduardo Ribeiro, 898 - Centro - 69010-001 
INTERNET: http://www.jucea.am.gov.br 


Junta Comercial do Estado do Pará / Belém - PA [JUCEPA] 

TELEFONES: (91) 217-5800 (geral), TeleJUCEPA: (91) 217-5810, 
URA: Unidade de Resposta Audível: (91) 217-5830 

FAX: (91) 217-5840 
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ENDEREÇO: Av. Magalhães Barata, 1.234 - São Braz - 66063-240 
INTERNET: http://www.jucepa.pa.gov.br 
E-MAIL: jucepaQprodepa.gov.br 


Junta Comercial do Estado de Rondônia / Porto Velho - RO 
[JUCER] 

TELEFONES: (69) 224-3681/224-3659/224-1947/224-1952 

FAX: (69) 221-5070/224-1952 

ENDEREÇO: Ay. Pinheiro Machado, 326 - Caiari - 78900-050 

INTERNET: http://www.jucer.ro.gov.br 


Junta Comercial do Estado de Tocantins / Palmas - TO [JUCETINS] 
TELEFONES: (63) 213-1861/213-1209 

FAX: (63) 213-1763 

ENDEREÇO: Arse 13, QIH Lote 41, Alameda 3 - Centro - 77123-330 
INTERNET: http://www.jucetins.to.gov.br 


Junta Comercial do Distrito Federal / Brasília - DF [JCDF] 
TELEFONE: (61) 329-8800 

FAX: (61) 223-5428 

ENDEREÇO: SAS. QD. o2 Lote 1/A - Subsolo - Asa Sul - 70070-000 
INTERNET: http://www.jcdf.desenvolvimento.gov.br 


Junta Comercial do Estado de Goiás / Goiânia - GO[JUCEG] 

TELEFONES: (62) 261-4833” 

FAX: (62) 261-4094 

ENDEREÇO: Rua 260, Esq. c/259, Q. 85-A, Lotes 5/8 - Setor 
Universitário - 74610-240 


INTERNET: http://www.juceg.go.gov.br 


Junta Comercial do Estado do Mato Grosso / Cuiabá - MT 
[JUCEMAT] 

TELEFONES: (65) 644-1300/644-3024/644-1286/644-1392/644- 
2611/644-2303/644-3328/644-2307 

FAX: (65) 644-2481 
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ENDEREÇO: Av. Historiador Rubens de Mendonça, s/nº - CPA - 


78055-500 
INTERNET: http://www.jucemat.mt.gov.br 


Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul / Campo Grande 
- MS [JUCEMS] 

TELEFONES: (67) 783-4429/783-4329/783-4109 

FAX: (67) 783-4429/724-3498 

ENDEREÇO: Rua Dr. Arthur Jorge, 1.376 - Centro - 79010-210 

INTERNET: http://www.jucems.ms.gov.br 

E-MAIL: jucemsQjucems.ms.gov.br 


Junta Comercial do Estado de Alagoas / Maceió - AL [JUCEAL] 
TELEFONES: (82) 241-8181/241-8182 

FAX: (82) 338-7925 

ENDEREÇO: Av. Fernandes Lima, 1.681 - Farol - 57055-870 
INTERNET: http://www.juceal.ipdal.com.br 


Junta Comercial do Estado da Bahia / Salvador - BA [JUCEB] 
TELEFONES: (71) 326-2180/362-2181 

FAX: (71) 326-8018 

ENDEREÇO: Rua da Bélgica, 2 - Comércio - 40010-030 
TELEFONES: (71) 326-8000 

FAX: (71) 326-8014 


ENDEREÇO: Rua Álvares Cabral, 16 - Centro - 40015-330 


INTERNET: http://www.juceb.ba.gov.br 


Junta Comercial do Estado do Ceará / Fortaleza - CE [JUCEC] 

TELEFONES: (85) 231-7111/226-6116/226-8915/226-5900 

FAX: (85) 226-8915 

ENDEREÇO: Rua 25 de Março, 300 esquina c/ Costa Barros - 
Centro - 60060-120 

INTERNET: http://www.jucec.ce.gov.br 

E-MAIL: presidenteQWjucec.ce.gov.br, ouvidorQjucec.ce.gov.br, 
cpdOjucec.ce.gov.br 
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Junta Comercial do Estado do Maranhão / São Luiz - MA 
[JUCEMA] 

TELEFONES: (98) 223-8333/222-8255/232-1653/221-5168 

FAX: (98) 231-2727 

ENDEREÇO: Ay. Pedro II, 209 - Centro - 65010-450 


INTERNET: http://www.jucema.ma.gov.br 


Junta Comercial do Estado da Paraíba / João Pessoa - PB [JUCEP] 
TELEFONES: (83) 241-2794/241-2795/241-2047 

FAX: (83) 221-3161/241-3576 

ENDEREÇO: Ay. Princesa Isabel, 755 - Centro - 58013-251 


Junta Comercial do Estado de Pernambuco / Recife - PE [JUCEPE] 
TELEFONES: (81) 423-5285/423-1063/423-6808 

FAX: (81) 423-I502 

ENDEREÇO: Rua do Hospício, 751 - Boa Vista - sooso-oso 
INTERNET: http://www.pernambuco.gov.br/sejus/jucepe 


Junta Comercial do Estado do Piauí / Teresina - PI [JUCEPI] 

TELEFONES: (86) 221-4535/221-0612 

FAX: (86) 221-9715 

ENDEREÇO: Rua Gonçalo Cavalcante, 3359 - Bairro Cabral - 
64000-600 

E-MAIL: jucepiQsecrel.com.br 


Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte / Natal - RN 
[JUCERN] 

TELEFONES: (84) 221-3614/221-3615/221-3616/222-2835 

DIRETORIA: (84) 221-6039 

FAX: (84) 221-3613 

ENDEREÇO: Praça Augusto Severo, 111 - Ribeira - 59012-380 

INTERNET: http://www.jucern.com.br 

E-MAIL: jucernQcabugisat.com.br 





O COMBATE À CORRUPÇÃO NAS PREFEITURAS DO BRASIL 


Junta Comercial do Estado de Sergipe / Aracaju - SE [JUCESE] 
TELEFONES: (79) 224-8727/224-8728/224-8729 

FAX: (79) 224-3461 

ENDEREÇO: Rua Propriá, 315 - Centro - 49011-020 
INTERNET: http://www.jucese.com.br 

E-MAIL: juceseOjucese.com.br 


Junta Comercial do Estado do Paraná / Curitiba - PR [ JUCEPAR ] 
TELEFONES: (41) 322-4151/322-1050 

FAX: (41) 225-7092 

ENDEREÇO: Av. Barão do Serro Azul, 316 - Centro - 80020-180 
INTERNET: http://www.pr.gov.br/jucepar 

E-MAIL: juceparOpr.gov.br 


Junta Comercial do Estado de Santa Catarina / Florianópolis - SC 
[JUCESC] 

TELEFONES: (48) 224-5599/224-5402/224-5580 

FAX: (48) 223-4166 

ENDEREÇO: Ay. Rio Branco, 387 - Centro - 88015-201 

INTERNET: http://www.jucesc.sc.gov.br 

E-MAIL: jucescQOjucesc.sc.gov.br 


Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul / Porto Alegre 
- RS [JUCERGS] 

TELEFONES: (51) 224-4399/227-1533/224-4287 

FAX: (51) 226-3092 

ENDEREÇO: Av. Júlio de Castilhos, 120 - Palácio de Comércio - 
Centro - 90030-130 

INTERNET: http://www.estado.rs.gov.br/jucergs 

E-MAIL: jucergsOpro.via-rs.com.br 


Junta Comercial do Estado do Espírito Santo / Vitória - ES 
[JUCEES] 

TELEFONES: (27) 325-1600 

FAX: (27) 325-1957 
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ENDEREÇO: Av. Nossa Senhora da Penha,r.433 - Santa Lúcia - 


29045-401 
INTERNET: http://www.jucees.com.br 


Junta Comercial do Estado de Minas Gerais / Belo Horizonte - MG 
[JUCEMG] 

TELEFONES: (31) 277-2300 

FAX: (31) 226-5579/226-SIII 

ENDEREÇO: Av. Santos Dumont, 380 - Centro - 30111-040 

INTERNET: http://www.jucemg.mg.gov.br 

E-MAIL: jucemgOjucemg.mg.gov.br 


Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro / Rio de Janeiro - RJ 
[JUCERJA] 

TELEFONES: (21) 849-3939 (Geral) - 849-3999/3948 (Presidência) 
- 849-3945 (Chefia de Gabinete) - 849-3951 (Vice-Presidência) 
- 849-3958/3959 (Secretaria Geral) - 849-3966/3967 
(Procuradoria Regional) - 849-3926 (Sup. Registro e Comércio) 
- 849-3928/3929 - (Coord. de Interior) - 849-3933 (Sup. Adm. e 
Finanças) - 849-3910/3911 (Protocolo) 

FAX: (21) 849-3946 (Presidência) - 849-3961 (Secretaria Geral) 
- 849-3935 (Sup. Adm e Finanças) 

ENDEREÇO: Ay. Rio Branco, 10 - Centro - 20090-000 


INTERNET: http://www.jucerja.rj.gov.br 


E-MAIL: jecerjaDembratel.net.br 


Junta Comercial do Estado de São Paulo / São Paulo - SP [JUCESP] 

TELEFONES: (11) 826-7599/824-0276/826-7484/826-7932 

FAX: (11) 826-7674 

ENDEREÇO: Rua Barra Funda, 836 (Rampa) - Barra Funda - 
OII$2-000 

INTERNET: http://www.jucesp.sp.gov.br 
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Apresentação 


No Brasil, não são todos os cidadãos que, diante de um problema de 
saúde, conseguem obter os medicamentos necessários ao seu tratamento. 
Muitas pessoas, com a receita nas mãos, voltam para casa sem o remédio. 
Mais tarde, com o estado de saúde agravado, recorrem a prontos-socorros e 
hospitais, o que pode trazer riscos para a saúde e gerar gastos ainda maiores. 

Mesmo aqueles que conseguem comprar os medicamentos sacri- 
ficam quantia importante da renda da família. Além de pagar impostos 
que financiam o sistema de saúde, o brasileiro gasta muito dinheiro do 
próprio bolso com saúde. 

O que muita gente não sabe é que todos deveriam ter acesso aos 
medicamentos por meio do Sistema Único de Saúde (SUS). É um 
direito previsto na Constituição e em outras leis. Por isso, não deveria 
depender do poder aquisitivo ou da “boa vontade” dos governos. 

Um bom exemplo de que é possível conquistar esse direito vem 
do movimento das pessoas portadoras do HIV, que conseguiram ga- 
rantir no serviço público o acesso ao coquetel de medicamentos para 
tratamento da Aids. 
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Para que este bom exemplo seja reproduzido, e para que as leis 
saiam do papel e se transformem em realidade, será preciso muita 
conscientização e mobilização dos cidadãos. 

É neste sentido que o Conselho Regional de Medicina do Estado 
de São Paulo (Cremesp), o Conselho Regional de Farmácia do Estado 
de São Paulo (CR F-SP) e o Instituto Brasileiro de Defesa do Consu- 
midor (Idec) organizaram esta publicação. “Medicamento: um direito 
essencial” é resultado da parceria e do compromisso conjunto destas 
entidades com a defesa da saúde da população e com a prestação de 
serviços à comunidade. 

Aqui, será abordado o direito de acesso aos medicamentos forne- 
cidos pelo SUS, na rede pública de saúde, mas também os direitos de 
quem compra os medicamentos diretamente nas farmácias e drogarias. 
Também são abordados os tipos de medicamentos, a utilização correta 
e os riscos da automedicação. São dadas orientações sobre como e a 
quem recorrer para garantir esses direitos, incluindo modelos de cartas 
para várias situações, assim como os meios de obter mais informações 
e ajuda em caso de necessidade. 

Trata-se, sem dúvida, de um instrumento útil para o exercício da 
cidadania e a garantia do acesso aos medicamentos. 


Desiré Carlos Callegari 
Presidente do Cremesp - Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 


Raquel Rizzi Grecchi 
Presidente do CRF-SP - Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 


Marilena Lazzarini 
Coordenadora Institucional do Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 


Todos têm 
direito aos 
medicamentos 





A Constituição Federal é clara quando afirma que““a saúde é direi- 
to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agra- 
vos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro- 
moção, proteção e recuperação”. 

Além da Constituição, a Lei do SUS estabelece que a atenção à 
saúde deve ser integral, ou seja, deve abranger tudo aquilo que for 
necessário para prevenir e curar as doenças, inclusive os medicamen- 
tos. Assegura também que todo cidadão tem direito de obter, gratui- 
tamente, os medicamentos que necessita. Até porque os cidadãos já 
pagaram antes por eles, por meio dos impostos. Portanto, as unidades 
da rede pública de saúde devem, obrigatoriamente, fornecer aos pa- 
cientes os medicamentos receitados. 

Os medicamentos não são mercadorias como outras quaisquer, 
pois são destinados à preservação da saúde e da vida. Por isso deveriam 
estar acessíveis a toda a população. A produção, a distribuição, a propa- 
ganda e a comercialização dos medicamentos dependem de condições 
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legais específicas. Assim, não é livre a venda de grande parte dos medi- 
camentos, que necessitam da prescrição de um médico ou de um den- 
tista, assim como todos necessitam de orientação sobre seu uso. 


Política Nacional de Medicamentos 

Os medicamentos têm que seguir normas previstas na chamada 
Política Nacional de Medicamentos, do Ministério da Saúde, que foi 
criada para garantir: 

=) o acesso dos pacientes aos medicamentos; 

=» a qualidade, a segurança e a eficácia dos medicamentos, não só 
na fabricação, mas também durante o armazenamento e o transporte; 

=> o equilíbrio do mercado e a redução dos custos dos medica- 
mentos; 

=) a assistência farmacêutica, que é parte integrante da Política 
Nacional de Saúde e envolve um conjunto de ações voltadas à promo- 
ção, à proteção e à recuperação da saúde, sendo o medicamento consi- 
derado um insumo essencial. 


A responsabilidade do governo 

Cada esfera do governo — federal, estadual e municipal — tem a sua 
parcela de responsabilidade no cumprimento da legislação e das nor- 
mas relacionadas ao funcionamento do SUS, incluindo a política de 
medicamentos. 

Compete ao Ministério da Saúde, que representa o governo fede- 
ral, coordenar e descentralizar as ações e serviços de âmbito nacional, 
ou seja, repassar para as unidades estaduais as atribuições que envolvem 
seus municípios. 


Às secretarias de saúde dos estados compete promover a 
descentralização dos serviços de saúde para os municípios, que são os 
responsáveis diretos pela sua execução, inclusive pela distribuição de 
medicamentos nas unidades de saúde. 


Desigualdades no acesso 

O Brasil é o 9º país do mundo em consumo de medicamentos per 
capita. Este mercado movimenta no país 10 bilhões de dólares por ano. 
Mas 50% dos pacientes que precisam de um medicamento não podem 
comprá-lo. E muitos destes cidadãos também não encontram o remé- 
dio na rede pública de saúde e, por isso, adoecem ou abandonam o 
tratamento. Entre 15 e 20% da população não tem acesso a nenhum 
tipo de medicamento. 

Quem ganha mais, compra mais medicamentos nas farmácias: 15% 
da população mais rica consome 48% dos medicamentos; 34% da popu- 
lação consome 36% dos medicamentos; e 51% da população, os mais 
pobres, consomem apenas 16% dos medicamentos vendidos no país. 

Segundo o IBGE, os gastos com saúde aparecem em quarto lugar 
entre os gastos familiares do brasileiro. Ficam atrás apenas dos gastos 
com habitação, alimentação e transporte. À maior parcela desses gastos 
é representada pela compra de medicamentos, sendo que esse item 
chega a comprometer 90% dos gastos em saúde das camadas mais po- 
bres da população. 


Planos de saúde 
Lamentavelmente, os planos de saúde não cobrem medicamentos. 
Só estão obrigados a garantir os medicamentos e insumos necessários 
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durante a internação ou em alguns tratamentos ambulatoriais. Caso o 
plano se negue a fornecer os medicamentos nessas circunstâncias, esta- 
rá desrespeitando a Lei dos Planos de Saúde. 


Quebra de patentes 
O licenciamento compulsório, popularmente conhecido como “quebra de 
patentes”, é um recurso previsto na Lei de Patentes brasileira e permiti- 
do pelo TRIPs — o acordo internacional sobre os direitos de propriedade 
intelectual relacionados ao comércio. A patente é um título que confere 
exclusividade a seu detentor ou seja, apenas ele, inventor do medica- 
mento, pode produzir e comercializar o produto, fixando também o seu 
preço. Por meio do licenciamento compulsório, outros, além do detentor 
da patente, poderão produzir e comercializar o medicamento. Isso dimi- 
nuiria os precos, possibilitando o acesso de um maior número de pesso- 
as ao remédio do qual necessitam. O licenciamento compulsório pode 
ser decretado pelo governo em algumas situações, como diante de inte- 
resse público ou de emergência nacional. Certamente, casos em que o 
preco de um medicamento é muito elevado, impossibilitando a compra 
pela população ou mesmo pelo SUS, estão dentre aqueles que justificam 


a “quebra de patente”. 


Fique por 
dentro dos 
termos mais 
usados 





Medicamento de referência (ou de marca) 

São, normalmente, medicamentos inovadores, cuja eficácia, segu- 
rança e qualidade foram comprovadas cientificamente, por ocasião do 
registro no Ministério da Saúde, na Anvisa — Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. Geralmente o medicamento de referência tem 
marca comercial bem conhecida. Ele é chamado de referência porque 
qualquer outro fabricado com o mesmo princípio ativo deve apresen- 
tar as mesmas propriedades dele, ou seja, deve fazer o mesmo efeito. 

O laboratório que desenvolve o medicamento de referência tem o 
direito de produzí-lo e de vendê-lo durante 20 anos, com exclusividade. 
É o direito sobre a patente. Geralmente, só depois de vencida a patente, 
é que o remédio pode ser produzido por outros fabricantes. 


Medicamento genérico 

É aquele que tem exatamente as mesmas propriedades do medi- 
camento de referência, comprovadas por testes que devem ser apre- 
sentados à Anvisa. Por isso, os genéricos podem ser substituídos pelo 
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medicamento de referência sem qualquer problema. Essa substitui- 
ção deve ser feita somente pelo farmacêutico, a não ser que o médi- 
co a tenha proibido expressamente. Na rede pública de saúde os 
médicos são obrigados a receitar pelo nome do princípio ativo — 
principal substância que compõe o remédio. Essa substância é tam- 
bém o nome do medicamento genérico, que não tem nome comer- 
cial ou de fantasia. Na embalagem, eles são identificados por uma 
tarja amarela, sobre a qual é impressa uma letra G bem evidente e a 
inscrição “Medicamento Genérico”. 


Além do menor preço e da boa qualidade, os genéricos têm outras 
vantagens: 


=» facilitam a identificação pelo princípio ativo; 

=) evitam a confusão diante dos inúmeros nomes comerciais; 

=» reduzem o perigo de os pacientes tomarem vários medicamen- 
tos de nomes diferentes, mas com o mesmo princípio ativo; 

=) reduzem a pressão e o “assédio” das empresas farmacêuticas 
sobre os médicos. 


Medicamento similar 

Apesar de apresentar as mesmas características do medicamento de 
referência já registrado no país, os similares não podem substituir os 
medicamentos de referência ou os genéricos. Isso porque não foram 
submetidos aos testes necessários para provar a equivalência. Também 
usam nome comercial ou de marca e, por isso, não podem ser confun- 
didos com os genéricos. 


Dicas para ter acesso ao genérico 
=> Peça sempre ao médico que receite os remédios pelo nome genérico. 
=) Se o médico insistir em determinada marca, peça explicações claras 
sobre essa decisão. 
=> Solicite a orientação ao farmacêutico. 
=» Na farmácia, não aceite qualquer substituição. Um medicamento de 
referência só pode ser substituído pelo genérico equivalente. 
=) Não aceite a substituição por um similar, que também tem nome de 
marca ou fantasia, mas não há comprovação de equivalência, ao contrá- 
rio do genérico. 
=) Somente o farmacêutico responsável está autorizado a substituir um 
remédio receitado por outro equivalente (genérico). Em último caso, só 
aceite uma substituição depois de ouvir a opinião do médico. 


Tipos de medicamentos 

Alopático 

É o tipo mais utilizado de medicamento e o mais receitado pelos 
profissionais de saúde. Uma substância química age diretamente sobre 
o organismo, causando um efeito sobre a doença ou o sintoma que se 
quer combater. Pode ser industrializado (a maioria) ou manipulado de 
acordo com a necessidade de cada paciente. 

Homeopático 

O princípio da homeopatia é tratar o doente com substâncias em 
doses muito pequenas que causam os mesmos sintomas da doença e, 
assim, estimular o próprio organismo a se recuperar da doença. A 
homeopatia é uma terapia oficialmente aceita e bastante utilizada 
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atualmente. Trata-se de uma especialidade médica reconhecida pelo 
Conselho Federal de Medicina. 
Fitoterápico 


E o medicamento obtido a partir das plantas inteiras ou de suas 
partes (raízes, cascas, folhas, sementes etc). 


IMPORTANTE: não são considerados medicamentos: os suplemen- 
tos alimentares, também chamados de alimentos funcionais; assim como 
os alimentos dietéticos e os cosméticos. 


O que significam as tarjas 

As tarjas (listas) que aparecem nas embalagens de muitos medica- 
mentos não são apenas um recurso gráfico para enfeitar as caixinhas. 
Cada uma tem um significado e é muito bom estar atento a isso. 

Tarja vermelha ou amarela 

Os medicamentos com tarja vermelha (ou amarela no caso dos 
genéricos) devem ser vendidos somente com a apresentação da receita 
médica ou odontológica. Qualquer venda que não atenda a essa exi- 
gência deve ser denunciada aos órgãos de defesa do consumidor, à 
Agência Nacional deVigilância Sanitária (Anvisa) e à vigilância sanitá- 
ria do município ou estado. 

Tarja preta 

Os medicamentos com tarja preta exigem um tipo especial de 
receita (notificação), que deve ser emitida com cópia. Uma das vias — 
na qual deve constar o nome, identificação (RG ou CPF) e o endere- 
ço do paciente — deverá ficar retida na farmácia ou drogaria. Estes são 
os chamados medicamentos com controle especial de venda. 


Medicamentos de venda livre 

Os medicamentos de venda livre não trazem nenhuma tarja ou 
marca especial. Em geral são utilizados para aliviar sintomas leves e 
passageiros, como alguns analgésicos (combatem a dor), antitérmicos 
(para febre), antidiarréicos (para diarréias) e os anti-heméticos (para 
ânsia e vômito). Apesar de não ser necessária a apresentação de uma 
receita médica para comprar esses medicamentos, a automedicação 
não é recomendável. 

O consumo de medicamentos — mesmo aqueles de venda livre — 
sem acompanhamento médico e sem orientação do farmacêutico, pode 
trazer sérios riscos para a saúde. 


NOTE BEM: os medicamentos que vêm com tarja, ao contrário da- 
queles de venda livre, não podem ficar expostos em prateleiras ou no 
balcão das farmácias e drogarias, com livre acesso dos consumidores. 
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Como funciona 
a distribuição de 
medicamentos 
no SUS 





Quem abastece o sistema 

público de saúde? 

Os medicamentos que o Sistema Único de Saúde (SUS) distribui 
são comprados de laboratórios particulares (multinacionais ou nacio- 
nais) ou são fabricados pelos laboratórios públicos estatais. 

A rede oficial estatal é composta por 16 laboratórios farmacêuticos 
que não conseguem suprir todas as necessidades do SUS. Por esta ra- 
zão, o poder público tem de recorrer à produção privada. 

Além disso, no caso dos medicamentos protegidos por patentes, o 
SUS é obrigado a comprar de um único fabricante, geralmente um 
laboratório multinacional. 

No entanto, sempre que existir medicamento genérico com preço 
mais barato que o medicamento de marca, este deve ter a preferência 
do governo. 

A baixa capacidade de produção dos laboratórios públicos e as 
patentes de medicamentos são dois grandes obstáculos à ampliação do 
acesso a medicamentos para a população no Brasil. 


Como e onde conseguir o medicamento? 

Nem sempre é fácil obter o medicamento receitado pelo médico. 
Muitas vezes, o medicamento não foi comprado pelo SUS ou está em 
falta nas unidades de saúde. Em outras situações o cidadão tem que en- 
frentar longas filas para conseguí-lo. A organização dos serviços de saúde 
varia muito, dependendo do lugar e do governante de plantão. Muitas 
vezes o usuário não consegue sequer a informação de onde pode encon- 
trar o medicamento, se na farmácia da unidade onde foi atendido ou em 
algum outro serviço especializado. Por isso, antes de sair em busca do 
remédio prescrito, informe-se no serviço onde recebeu a receita médica. 


A prescrição médica é sempre necessária. 

Como todos os brasileiros têm direito ao SUS, basta a prescrição 
médica ou odontológica para receber o medicamento nas unidades 
públicas. Mesmo os cidadãos atendidos por planos de saúde privados 
ou por médicos particulares deveriam ter esse direito assegurado. 

No entanto, o atendimento destas solicitações sem previsão e pro- 
gramação prejudicam o abastecimento ou resultam em sobras e des- 
perdício. Diante desta dificuldade de planejamento, muitas unidades 
de saúde só entregam medicamentos a partir de receitas assinadas por 
médicos que atuam no serviço público e para pacientes que residem 
na área de abrangência do serviço. 


Quais medicamentos podem ser encontrados no SUS? 
Os principais medicamentos fornecidos pelo sistema público são 
aqueles incluídos na Relação Nacional de Medicamentos (Rename). 
Esta é uma lista nacional oficial de medicamentos considerados básicos 
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e indispensáveis para tratar um grande número de doenças e proble- 
mas de saúde. 

Se o médico prescrever um medicamento cujo nome não consta 
da Rename, primeiro é preciso verificar se não existe alternativa na 
própria Relação. 

O médico deve sempre privilegiar os remédios que fazem parte da 
Rename. Mas, se for indispensável ao tratamento, o médico tem auto- 
nomia de prescrever outro medicamento, desde que sua eficácia já tenha 
sido comprovada. 


Medicamentos excepcionais ou de alto custo 

Muitos medicamentos de uso contínuo são caros e a sua dispensação 
é feita em caráter excepcional, diferente dos medicamentos essenciais. 
Mesmo esses medicamentos, usados por pacientes crônicos ou porta- 
dores de patologias raras, devem ser distribuídos gratuitamente. 

Há um programa especial — Programa de Medicamentos Excep- 
cionais - pelo qual o Ministério da Saúde adquire ou transfere recur- 
sos para que os estados adquiram esses medicamentos e os façam che- 
gar até os pacientes. 

Devido ao seu custo maior, os medicamentos excepcionais são os 
que mais faltam na rede pública. Como consequência, mais e mais 
cidadãos recorrem ao Poder Judiciário para obter os remédios de que 
necessitam. E a Justiça, com base na Lei, geralmente tem garantido 
esse direito aos que solicitam. 

O ideal é que o gestor de saúde se antecipe a essas necessidades, pois 
comprar remédios “no varejo”, via ação judicial, custa caro para o SUS. 


A falta de 
medicamentos 





É ruim para os cidadãos e para os cofres públicos 

Apesar das exigências e garantias da lei, os pacientes ainda encon- 
tram dificuldades para conseguir gratuitamente os medicamentos re- 
ceitados. 

O problema não é novidade para ninguém. Segundo um levanta- 
mento do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 
(Conasems), mais da metade dos brasileiros que já precisaram de me- 
dicamentos afirma que não encontrou no SUS o remédio prescrito. 
Outra pesquisa realizada pelo Idec em 11 cidades no país, confirmou a 
falta de medicamentos essenciais nos postos de saúde. 

Além de colocar em risco a saúde e a vida do paciente, a falta de 
medicamentos nas unidades de saúde geralmente custa caro aos cofres 
públicos. Muitas vezes a doença vai se agravar e levará o paciente a um 
hospital. Os custos com internação e outros procedimentos serão muito 
maiores que os custos com medicamentos. A falta de medicamentos 
também tem gerado ações na Justiça. 

A melhor forma de não “desperdiçar” os recursos públicos (que já 
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são insuficientes) é o governo se antecipar para não deixar faltar remé- 
dios para a população — sejam essenciais ou excepcionais. 

Será preciso muito trabalho e mobilização para mudar essa situa- 
ção. Os governos têm que cumprir seus deveres e a sociedade civil tem 
a obrigação de exigir que a lei seja respeitada. À atuação dos cidadãos 
e das organizações já deu resultado, por exemplo, no caso dos medica- 
mentos anti-retrovirais para tratamento do HIV/Aids e pode também 
funcionar para o acesso aos demais medicamentos. 


A busca de alternativas 

A falta de remédios é um problema gravíssimo que persiste no 
Brasil. Desde a extinção da CEME — Central de Medicamentos, em 
1997 (devido à corrupção, entre outros motivos), o governo federal já 
tomou diversas medidas para tentar resolver a situação. 

A implementação da Política de Medicamentos Genéricos é um 
exemplo de iniciativa que tem gerado maior acesso aos remédios. 

Algumas políticas localizadas foram lançadas com vistas a suprir a 
carência de medicamentos. Por exemplo, no Estado de São Paulo foi 
criado em 1995 o Programa Dose Certa que distribui medicamentos bá- 
sicos à população, a partir da prescrição médica na rede pública. Os 
remédios distribuídos são produzidos pela Furp — Fundação para o Re- 
médio Popular, laboratório oficial do estado. O Programa começou nas 
cidades com até 15 mil habitantes e hoje funciona em todo o Estado. Na 
capital, foram montadas farmácias até em estações do Metrô. 

Outro programa, em nível nacional, é o Farmácia Popular, do gover- 
no federal, destinado a ampliar o acesso aos medicamentos e que prevê 
a venda, a preços até 90% abaixo do que é praticado no mercado. 


A rede de farmácias populares é resultado da parceria do Ministé- 
rio da Saúde, por meio da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), com 
Estados, municípios e hospitais filantrópicos. A Fiocruz implanta e 
coordena as farmácias, compra medicamentos, distribui, treina os fun- 
cionários. Os críticos à proposta afirmam que o programa não respeita 
o princípio da universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS), tira 
recursos da distribuição gratuita e que é muito mais um produto de 
marketing governamental do que uma política de saúde. 

Tanto o programa Dose Certa quanto o Farmácia Popular englobam 
apenas os medicamentos essenciais mais consumidos pela população. 


Fracionamento 

Outra iniciativa do governo federal anunciada para reduzir os gas- 
tos dos cidadãos com medicamentos é o fracionamento: 

Fracionar significa dividir o medicamento em quantidades indivi- 
dualizadas. Mas não há manipulação ou contato direto com o medica- 
mento. Cada fração, comprimido ou pílula, tem que vir embalada se- 
paradamente. 

Por meio dessa medida, o consumidor poderia (teoricamente) com- 
prar nas farmácias e drogarias a quantidade certa do produto de acordo 
com a prescrição médica, evitando desperdícios e pagando apenas por 
aquilo que for, de fato, consumir. 

A grande dificuldade desse programa é que os laboratórios farma- 
cêuticos não têm a obrigação de oferecer seus medicamentos na ver- 
são fracionada. E não existe boa vontade da indústria farmacêutica 
para fracionar seus produtos. 

Apesar de existirem poucos medicamentos fracionados, vale a pena 
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o paciente solicitar ao seu médico que informe na prescrição a quan- 
tidade exata necessária para o tratamento. 


O papel do governo 

Além da mobilização da sociedade pela ampliação do acesso aos me- 
dicamentos, o governo também tem que fazer a sua parte, por meio do 
aumento da oferta pública nas unidades do Sistema Único de Saúde; da 
regulação de preços e da promoção da concorrência no mercado farma- 
cêutico, através dos medicamentos genéricos, do aumento da capacidade 
de produção nacional e do desenvolvimento tecnológico do país. 


Consumo exagerado 

No Brasil, a parcela da população que tem acesso aos medicamen- 
tos, muitas vezes consome os remédios de forma errada e exagerada. 

O surgimento de novas doenças e a persistência de outras, o au- 
mento da expectativa de vida e o lançamento de novas drogas aumen- 
tam a prescrição médica e a procura pelos medicamentos. 

Mas os principais motivos do consumo exagerado são a autome- 
dicação, a promoção dos medicamentos dirigida aos médicos e a pu- 
biicidade voltada à população. 

A proibição da publicidade de remédios, mesmo daqueles que não 
exigem receita médica, seria uma forma de reduzir a automedicação. 


Pela proibicão da publicidade 

Medicamento não é um produto qualquer, porque serve para tra- 
tar, manter ou recuperar a saúde. Por isso, seu consumo não deve ser 
estimulado. 


A Organização Mundial da Saúde (OMS) afirma que metade dos 
medicamentos consumidos no mundo é usada de forma irracional, o 
que gera sérias consequências como reações adversas, resistência a mi- 
cróbios e bactérias, prolongamento da doença e até a morte. 

Além disso, o preço que os usuários e os governos têm de pagar 
por esse uso inadequado é extremamente alto, principalmente nos países 
em desenvolvimento, como o Brasil, onde os pacientes frequentemente 
pagam os medicamentos do próprio bolso. 

No Brasil, é autorizada a publicidade dirigida diretamente aos con- 
sumidores, para os medicamentos de venda livre. 

O resultado disso é que 30% do mercado farmacêutico em nosso 
País corresponde a medicamentos de venda livre, a exemplo dos gastrin- 
testinais, que se valem de muita propaganda. 

O Idec, o Cremesp, o CRF-SP e muitas outras entidades são con- 
tra a publicidade de quaisquer medicamentos, porque gera consumo 
muito além da necessidade do cidadão. Por isso, cobram esta posição 
do governo federal e defendem nova regulamentação. 


Regras são fracas 

Segundo a legislação em vigor, deve constar na publicidade uma 
advertência obrigatória “A persistirem os sintomas um médico deverá ser 
consultado”. Este alerta pode causar o efeito contrário, isto é, funcionar 
mais como um estímulo à automedicação sem a orientação médica. 
Afinal, somente se os sintomas “persistirem” é que parece ser preciso 
um profissional. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) tem estudado 
novas regras para limitar os abusos nas publicidades. Mas o órgão con- 
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tinua a favor da publicidade dos medicamentos de venda livre e pro- 
põe restrições brandas nos anúncios e promoções dirigidas aos médi- 
cos e profissionais de saúde. 


Propaganda enganosa 

Outra lei importante é o Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
que proíbe e considera crime a publicidade enganosa e abusiva, por- 
que pode induzir o consumidor a colocar em risco sua própria saúde. 
Essas formas de publicidade, de acordo o CDC, constituem crime. 

É considerada enganosa qualquer informação ou comunicação 
publicitária que seja inteira ou parcialmente falsa, capaz de induzir o 
consumidor a se enganar a respeito da natureza, características, quali- 
dade, quantidade, propriedades, origem, preço ou que omita uma in- 
formação essencial sobre o medicamento ou produto. 

Já a publicidade abusiva é aquela capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

Alguns exemplos do que não pode constar nas publicidades: afir- 
mações que não possam ser comprovadas cientificamente; sugestão de 
ausência de efeitos colaterais ou adversos; utilização de expressões como 
“inócuo”, “seguro” ou “produto natural”; relação entre o uso de me- 
dicamento e o desempenho físico, intelectual, emocional, sexual ou a 
beleza de uma pessoa, exceto quando forem propriedades aprovadas 
pela Anvisa. 

Outro problema é o anúncio de produtos na condição de “mila- 
grosos” sem que tenham eficácia comprovada e sem registro na Anvisa. 
Desconfie de produtos que servem para tratar várias doenças ao mes- 
mo tempo. Muita atenção para não ser vítima de charlatanismo. 


Cuidados que o consumidor deve tomar 

Compra por telefone 

O risco é que você fala com uma atendente e não tem acesso a um 
farmacêutico. Também não fica conhecendo as condições de higiene e 
armazenamento do local. Se optar pela compra por telefone, receba pes- 
soalmente a encomenda, verifique se está tudo certo e, no caso da emba- 
lagem estar danificada, não receba o medicamento. Justifique o motivo 
por escrito na nota fiscal e fique com uma via assinada pelo entregador. O 
Código de Defesa do Consumidor prevê que o cidadão tem até sete dias 
para se arrepender da compra feita por telefone ou qualquer outro meio 
que não seja o comparecimento ao estabelecimento comercial. 


Compra pela internet 

Os riscos são grandes, porque além da falta de contato com o farma- 
cêutico, em muitos casos, não são conhecidos os“estabelecimentos” que 
vendem os produtos. Assim, ocorrem mais frequentemente compras de 
medicamentos sem registro ou com data de validade vencida, de produ- 
tos falsificados, adulterados, com concentração incorreta, contaminados 
etc. E existe também o risco de pagar e não receber produto algum. 
Também a prescrição de medicamentos pela Internet, sem a realização 
de consulta médica, é condenada pelos Conselhos de Medicina. 


Compra por fax 

Há farmácias de manipulação que recebem a receita por fax. Neste 
caso, confirme com o médico todas as substâncias prescritas. Se houver 
dúvida quanto a termos ilegíveis, esclareça antes de fazer o pedido, 
para depois conferir o rótulo do medicamento. Ao transmitir uma 
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receita por fax, o consumidor deve pedir um orçamento, as datas de 
recebimento da receita e da entrega do produto acabado. O prazo de 
validade do orçamento será de no máximo dez dias, de acordo com o 
CDC.A receita original deve ser apresentada na retirada do produto. 
Na verdade, é desaconselhável adquirir medicamentos por fax. 


Venda “casada” 

Ninguém é obrigado a levar outro produto quando compra um 
medicamento. O fornecedor não pode condicionar a compra de um 
produto à compra de outro. Isso é conhecido como venda “casada”, 
proibida pelo CDC. 


Amostra grátis 

Todo produto entregue ao consumidor sem que ele solicite é con- 
siderado amostra grátis, de acordo com o CDC. É proibida a venda de 
medicamentos distribuídos como amostra grátis e isso deve estar bem 
claro na embalagem, bem como devem conter todas as informações 
exigidas dos medicamentos de venda normal. O ideal é que a amostra 
seja suficiente para seu tratamento completo. Senão, pode ser uma 
forma de “empurrar” determinada marca, geralmente mais cara que 
outras alternativas. De qualquer forma, o consumidor não deve consu- 
mir medicamento sem prescrição. 


“Empurroterapia” 

É como se chama a prática de certos vendedores de farmácias e 
drogarias de “empurrar” seus produtos ou serviços ao consumidor 
desavisado, que chega ao estabelecimento e lhe relata algum problema 


de saúde. Lembre-se que farmácia e drogaria são estabelecimentos onde 
você compra remédios receitados por um médico ou dentista. Nin- 
guém na farmácia ou drogaria, nem mesmo o farmacêutico responsá- 
vel, está autorizado a receitar medicamentos. 


Entrega em domicílio 

Os Conselhos de Farmácia, responsáveis pela fiscalização da atua- 
ção dos farmacêuticos, defendem normas de Boas Práticas de Farmá- 
cia. Nelas, a prestação domiciliar de serviços farmacêuticos, ou seja, 
quando a solicitação se dá por meio de fax, telefone, correio, Internet 
ou similares, deve cumprir algumas determinações: 

> Realização de cadastro prévio do consumidor; 

> Dispensação domiciliar de medicamentos acompanhada por do- 
cumento que deve conter: nome do usuário, residência, nome da far- 
mácia, nome do farmacêutico, meio de contato, endereço da farmácia 
e descrição dos produtos dispensados; 

=> Transporte dos medicamentos de forma que cheguem aos usuá- 
rios em perfeitas condições de conservação e segurança; 

=» Fica vedada a dispensação domiciliar de medicamentos fora de 
suas embalagens originais. 

=> As farmácias são locais para a venda exclusiva de medicamentos. 
Alimentos, bebidas e outros produtos não podem ser comercializados. 
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Precos altos, 
lucros 
N exorbitantes 





Estudos do Dieese — Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Sócio-Econômicos mostram que os produtos e serviços de 
saúde representam o grupo que mais aumentam os preços, muito mais 
que o dobro da inflação. Desse aumento, a maior parte corresponde 
aos medicamentos. 

O faturamento das empresas farmacêuticas no Brasil é exorbitante 
e gira em torno de 10 bilhões de dólares por ano. 

Para aumentar o acesso da população, os preços dos medicamentos 
precisam ser reduzidos, o que significa também diminuir os lucros do 
setor. Para que isso aconteça, os cidadãos precisam pressionar o gover- 
no para que adote medidas que tornem os medicamentos mais acessi- 
veis. Isso é bom para a população e melhor ainda para o governo, pois 
o SUS é o maior comprador de medicamentos. 


Os precos dos medicamentos têm controle? 
De acordo com a Lei 10.472, de 2003, os reajustes devem ocorrer 
anualmente, com base no IPCA (Indice de Preços ao Consumidor 


Amplo), corrigido por vários fatores que tornam praticamente impos- 
sível um controle efetivo dos custos. O organismo federal que cuida da 
regulação do mercado e dos critérios para a definição do reajuste de 
preços é o Conselho de Regulamentação do Mercado de Medica- 
mentos (CMED), composto por representantes dos Ministérios da 
Saúde, Justiça, Fazenda e Casa Civil. 

O Idec, o Cremesp e o CRF-SP consideram precário o sistema de 
controle de preços porque o governo praticamente não tem acesso às 
informações do processo de produção dos laboratórios, e fica refém 
das informações fornecidas por eles. 


Informação clara 

Como qualquer outro produto, o medicamento deve apresentar a 
informação do preço de maneira clara e inconfundível, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor. 

As farmácias e drogarias devem colocar à disposição dos consumi- 
dores publicação oficial que informe o preço atualizado do produto. 


Livre escolha 

O consumidor tem o direito de pesquisar preços e de adquirir o 
medicamento em qualquer farmácia de sua preferência. Por isso a re- 
ceita deve ser legível e entendida por qualquer profissional de saúde. O 
médico que indicar ou interferir sobre a opção do consumidor pelo 
estabelecimento farmacêutico pode sofrer processo ético junto ao 
Conselho de Medicina. 
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Seguranca. 
Nunca é 
demais 
prevenir 


Todos os medicamentos apresentam riscos. Tratar da saúde com segu- 
rança requer uma boa dose de bom senso e precaução. Remédio não é 
arroz com feijão. O que faz bem na medida certa, faz mal por excesso ou 
devido ao uso inadequado. “Todas as substâncias são venenos. Somente a 
dose correta diferencia o veneno do remédio”, já alertava o suíço Paracelso, 
o precursor da quimioterapia, que viveu entre 1493 e 1541. 

O medicamento é o agente responsável por 28% das intoxicações 
em seres humanos, segundo a Fundação Oswaldo Cruz. Veja a seguir 
como garantir sua segurança na hora de consumir medicamentos. 


Cuidado com a automedicação 

Seja qual for o medicamento, um princípio básico para o cidadão 
é não tomar remédios por conta própria. Comprar com a receita do 
vizinho ou a partir da orientação de um amigo também são péssimas 
opções. O medicamento bom para alguém pode não servir para você, 
mesmo que os sintomas sejam semelhantes. E também não “receite” 
medicamento para ninguém. Isso tudo é muito perigoso. Somente o 


diagnóstico médico pode definir o tratamento adequado a ser seguido. 
O uso incorreto de medicamentos pode atrasar o reconhecimento de 
doenças ou até mesmo agravá-las. 

Alguns medicamentos podem viciar, levando à dependência qui- 
mica, dentre outros riscos e complicações. A utilização de dois ou mais 
medicamentos ao mesmo tempo também é perigosa e, quando neces- 
sária, requer rigoroso acompanhamento médico. 

Todo medicamento, até o mais simples, pode causar efeitos indesejá- 
veis como reações alérgicas, náuseas, dor de cabeça e até hemorragias. 

A automedicação é uma “mania” dos brasileiros, incentivada pelo 
bombardeio de publicidade de medicamentos. Essa cultura prejudica 
a saúde e a segurança dos cidadãos e pode causar desde leves transtor- 
nos até a morte. 

Também é considerado automedicação a interrupção ou o prolon- 
gamento de tratamento pelo paciente, desrespeitando o tempo indicado. 
A adesão ao tratamento é fundamental para o controle ou a cura da 
doença. Isso significa seguir à risca a prescrição, as doses e os horários. 


Cuidados ao comprar 

O medicamento pode ser apresentado de diversas formas: injetável, 
comprimido, líquido, pomada, creme, drágeas, cápsulas, xaropes, ampo- 
las, sprays, colírios, óvulos, supositórios, entre outros. Seja qual for a for- 
ma de apresentação, a embalagem não pode estar violada, estragada ou 
em desacordo com as normas de fabricação, distribuição e apresentação. 

Estabelecimentos ou serviços de saúde que distribuírem ou 
comercializarem produtos nessas condições, devem ser denunciados. 
Fique atento: 
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=) Veja na embalagem o prazo de validade, a data de fabricação, o 
número do lote e as advertências sobre o produto. Não compre medi- 
camento com data de validade vencida ou a vencer antes de terminar 
a quantidade recomendada na receita. 

=» Peça ao farmacêutico responsável pelo estabelecimento orien- 
tação sobre o uso correto do medicamento. Peça para ler a bula do 
remédio. Se o medicamento apresentar interação com outros medica- 
mentos que você esteja tomando, peça esclarecimentos. Se a dúvida 
persistir, fale com o profissional que o receitou. Qualquer suspeita 
sobre a origem do medicamento deve ser comunicada imediatamente 
ao farmacêutico. Ele é obrigado a garantir a procedência e a qualidade 
do produto. 

=) No caso de medicamento fracionado é obrigatória a dispensação 
junto com a bula. 

=» As bulas reproduzidas em “xerox” indicam que o produto pode 
ser falsificado. 

=» Em caso de dúvida, fale com o farmacêutico responsável. A 
presença dele é obrigatória durante todo o período em que a farmácia 
estiver aberta. 

=» Exija sempre a nota fiscal. 


Medicamentos falsos 

=» Nunca compre medicamento em feiras ou camelôs; só em far- 
mácias e drogarias, de preferência de sua confiança. 

=) Não compre medicamento com embalagem amassada, rasgada, 
rasurada ou que tenha alguma informação apagada ou raspada. 

=) Confira sempre se consta na embalagem: data de validade do 


medicamento; nome do medicamento impresso e que possa ser lido 
facilmente; nome do farmacêutico responsável pela fabricação e o 
número de sua inscrição no Conselho Regional de Farmácia; número 
do registro do medicamento no Ministério da Saúde; número do lote 
impresso na parte de fora igual ao que vem impresso no frasco ou na 
cartela interna. 

=» A bula do medicamento deve ser original. 

=) Soros e xaropes devem vir com lacre, obrigatório para medica- 
mentos líquidos. Desconfie de medicamentos muito baratos ou vendi- 
dos por quem não está habilitado. 

=) Os tipos mais comuns de falsificação são a mistura de medica- 
mentos líquidos com água ou outro líquido, a fabricação com substân- 
cias inadequadas como as farinhas, moldadas na forma de comprimi- 
dos; nomes e rótulos parecidos com medicamentos de referência, para 
gerar confusão, ou parecidos com os fracionados, em embalagens me- 
nores, entre outras formas de enganar o consumidor. 
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Voluntários de pesquisas 

com novos medicamentos 
Muitas pessoas são voluntárias em ensaios clínicos envolvendo novos 
medicamentos. Este é um outro tema muito importante ligado à segu- 
rança, tanto que existem regras éticas no Brasil para a condução des- 
sas pesquisas. Se em algum momento você for convidado para partici- 
par de um estudo clínico, procure se informar sobre os aspectos negati- 
vos e positivos dessa decisão. Algumas orientações: 
=) Verifique, em primeiro lugar as opções já aprovadas e disponíveis no 
Brasil para tratar a doença ou problema de saúde que está sendo 
pesquisado. 
=> Confirme se a pesquisa já obteve aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) do hospital ou serviço de saúde e da Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (Conep). 
=> Não aceite participar apenas “seduzido” pelas aparentes vantagens 
prometidas de receber um melhor atendimento. 
> É necessário assinar um termo de consentimento para participar 
Antes, convém refletir bastante e esclarecer todas as dúvidas com o 
médico responsável pelo ensaio clínico. Só assine se estiver muito bem 
esclarecido e não aceite ser pressionado. 
=> É obrigatório receber todas as informações necessárias antes e du- 
rante a pesquisa, entre as quais: os objetivos e os procedimentos utiliza- 
dos na pesquisa; os desconfortos, efeitos colaterais, riscos possíveis e 
benefícios esperados; métodos alternativos existentes; o direito de se 
retirar a qualquer momento, sem sofrer qualquer penalidade; formas de 
indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa; telefo- 
ne para contato para atendimento 24 horas por dia, para dúvidas e 
outros problemas relacionados à pesquisa. 


O papel dos 
profissionais 
de saúde 





O papel dos médicos 

Quando o assunto é medicamentos, os médicos têm papel funda- 
mental. Na hora da receita, a substituição do medicamento de marca 
por genérico, quando existente, é uma forma de reduzir os gastos dos 
cidadãos com remédios. E isso não tem qualquer alteração na eficácia 
do tratamento. 

O médico também deve evitar a prescrição inadequada de medi- 
camentos. Não é raro pacientes saírem do consultório com receitas de 
medicamentos que poderiam ser dispensáveis. 

Além disso, devem evitar deixar à vista folhetos e outros materiais 
publicitários nos consultórios, que podem influenciar os pacientes. Os 
profissionais da saúde não podem contribuir, ainda que indiretamente, 
com a automedicação. 

Os médicos são obrigados a prescrever os medicamentos com letra 
legível, seja no consultório ou no hospital, onde também devem ano- 
tar no prontuário do paciente o remédio e as doses usadas. O Conse- 
lho Regional de Medicina de São Paulo (Cremesp) já recebeu várias 
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denúncias contra médicos que, devido à letra ilegível, prejudicaram o 
tratamento e a saúde dos pacientes, devido, por exemplo, à troca de 
medicamentos com nomes parecidos. 


Médicos e laboratórios: relação delicada 

O Cremesp está muito preocupado com o crescimento do “assé- 
dio” dos laboratórios aos médicos, visando influenciar na prescrição 
de medicamentos, o que tem gerado, em algumas situações, ações ju- 
diciais indevidas contra o SUS. Os principais meios são: divulgação de 
anúncios e patrocínio de revistas médicas especializadas; representan- 
tes de vendas que visitam consultórios médicos e serviços de saúde; 
patrocínio de congressos médicos e cursos de capacitação; financia- 
mento de passagens aéreas, hospedagens e outras benesses em congres- 
sos médico-científicos e eventos em qualquer lugar do mundo; distri- 
buição de brindes etc. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM) editou a Resolução CFM 
nº 1.595/2000, que proíbe a vinculação da prescrição médica ao recebi- 
mento de vantagens materiais oferecidas por laboratórios farmacêuticos. 
Além disso, determina que os médicos, ao proferir palestras ou escrever 
artigos divulgando ou promovendo produtos farmacêuticos, declarem 
os agentes financeiros que patrocinam suas pesquisas ou apresentações. 

Outra Resolução do CFM ,a nº 1701/2003, proíbe o médico de 
participar de anúncios de medicamentos da indústria farmacêutica. 

As denúncias de descumprimento dessas Resoluções devem ser 
encaminhadas aos Conselhos Regionais de Medicina, que podem abrir 
um processo ético contra o médico, culminando em penalidades que 
vão desde uma advertência confidencial até a cassação do diploma. 


Diretrizes e consensos 

O médico tem autonomia para definir o que considera melhor 
para o paciente, mas na hora da prescrição de medicamentos deve 
levar em conta, sempre que possível, as diretrizes médicas ou consen- 
sos terapêuticos, que reúnem informações com evidências científicas e 
padronizam condutas para auxiliar a sua tomada de decisão. 

A Associação Médica Brasileira (AMB) publicou dezenas de dire- 
trizes médicas em várias especialidades, elaboradas por renomados es- 
pecialistas, e isentas de patrocínio ou vínculo com indústrias farma- 
cêuticas. Também existem vários consensos elaborados por programas 
governamentais, que devem ser seguidos, a exemplo do tratamento em 
HIV/Aids, hepatite €, tuberculose e outros. 


O papel dos farmacêuticos 

Eles possuem formação superior e são essenciais para a sociedade, 
garantindo a informação necessária para um resultado eficiente do 
tratamento. O farmacêutico é um importante aliado no combate a 
automedicação e ao uso incorreto de medicamento, tem uma relevan- 
te função de orientação junto ao paciente e a responsabilidade de 
evitar o consumo desnecessário de medicamentos. 

Ele é o responsável pela Atenção Farmacêutica, que significa o ato 
de dispensar o medicamento ao paciente com orientação sobre a do- 
sagem e tratamento correto. 

Toda farmácia deve ter um farmacêutico presente durante todo o 
horário de funcionamento. Ser atendido por um farmacêutico é um 
direito do cidadão. 

Os postos do SUS possuem dispensários (ao invés de drogarias ou 
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farmácias), onde são fornecidos os medicamentos prescritos. Aqui, o 
papel do farmacêutico, a exemplo dos estabelecimentos privados, é tam- 
bém o de zelar pela entrega daquilo que é estritamente necessário, uma 
vez que a falta de medicamentos é constante nos serviços públicos. 

Os usuários do SUS têm o direito de ter um profissional qualifica- 
do para fornecer informações adequadas sobre o seu tratamento. Em 
relação ao medicamento, o farmacêutico é este profissional. É obriga- 
tória, por lei, a presença do farmacêutico onde haja medicamento. 

Nos postos de saúde, além da dispensação do medicamento, o 
farmacêutico deve acompanhar as prescrições, a adesão ao tratamen- 
to, o relato de possíveis efeitos colaterais, além de atuar na educação 
em saúde. 

No sistema público de saúde, o gestor muitas vezes é obrigado a 
administrar os recursos insuficientes e priorizar as ações. Assim, há 
unidades do SUS que não contam com o farmacêutico em seus qua- 
dros. Nestes casos, esta atividade é exercida, de forma irregular, por 
outros profissionais e em algumas situações até pelo pessoal da área 
administrativa. 

O farmacêutico pode contar em sua equipe com outros profíssio- 
nais que o auxiliem na organização da farmácia, mas a dispensação é 
ato privativo dele. 


para dicas 
E ——— | essenciais 





O cidadão é o principal responsável pelos cuidados com sua saúde. 
Tente obter todos os esclarecimentos possíveis com o médico, dentista 
e/ou o farmacêutico. Algumas dicas: 

=» Qual o nome do medicamento e quais os seus princípios ativos? 

=) Se o medicamento tem nome de marca ou de fantasia, existem 
genéricos mais baratos? 

=) Posso usar o medicamento se estou grávida, amamentando ou 
se planejo ficar grávida? 

=» Como atua o medicamento? Ele vai me curar ou somente vai 
aliviar os sintomas? 

=» De que forma e quando devo tomá-lo? 

=) Como posso saber se o medicamento está fazendo efeito? O 
que devo fazer se ele não estiver funcionando? Por quanto tempo 
devo tomá-lo? Se eu melhorar, posso parar de tomar antes do prazo? 

=» Quais são os efeitos colaterais ou indesejáveis mais comuns? Há 
algum efeito colateral mais sério? O que devo fazer se sentir efeitos 
colaterais? 
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=> O que devo fazer se esquecer de tomar o medicamento uma ou 
mais vezes? 

=) Posso usar outros medicamentos ao mesmo tempo? Posso to- 
mar bebidas alcoólicas? Existem alimentos que devo evitar? Posso di- 
rigir carro e executar outras tarefas que exigem concentração? 

=) É possível ficar dependente do medicamento? 

> O que acontecerá se eu decidir não utilizar o medicamento? 

=> Quais são as alternativas ao tratamento receitado? 


Na hora de tomar 

Siga a receita médica à risca, observando as doses e horários indi- 
cados para tomar o medicamento. Ao adquirir o medicamento, solicite 
orientação do farmacêutico quanto ao uso correto, informando seu 
problema de saúde. 

Se você sentir que a receita não está atendendo as suas necessidades, fale 
com o médico. Peça que ele reavalie a dosagem ou ofereça outra solução. 

Se durante o tempo de tratamento prescrito pelo médico você 
perceber novos sintomas ou sentir que não houve melhora, fale com o 
médico para rever a dosagem ou encontrar outra solução. 

Quase todo mundo guarda em casa alguns medicamentos de venda 
sem prescrição médica, como analgésicos, pomadas, anti-sépticos, jun- 
tamente com os eventuais remédios receitados pelo médico. Muitas 
vezes guardamos também as sobras de medicamentos que já não es- 
tão mais sendo utilizados. Cuidado: o uso de qualquer remédio sem 
prescrição médica e a ingestão acidental podem trazer sérios riscos. 

Não tome medicamento com data de validade vencida. 

Não tome medicamento na frente das crianças, pois elas tendem a 


imitar o comportamento dos adultos, mas sem a noção do perigo. 

Não diga às crianças que remédio é“doce” ou“sostoso”. Isso pode 
estimulá-las a tomar remédios sem necessidade. 

Cuidado com as interações com outros medicamentos, alimentos 
e bebidas. Algumas substâncias são incompatíveis entre si, razão pela 
qual não podem ser ingeridas ao mesmo tempo. Não tome bebida 
alcoólica quando fizer uso de um medicamento porque ela pode anu- 
lar ou aumentar o seu efeito. 


Na hora de guardar 

Conserve os medicamentos de acordo com as recomendações da 
embalagem ou da bula. O local para guardar deve ser arejado, sem 
umidade, longe do sol ou fonte de calor. 

Não jogue fora a bula, deixe-a dentro da embalagem do medica- 
mento, porque ela contém informações essenciais para o seu trata- 
mento adequado, bem como para orientar os profissionais de saúde 
em casos de intoxicação, de superdosagem ou outra situação em que 
haja necessidade de primeiros socorros. 

Não reaproveite a embalagem de um produto para guardar outro. 
Por mais bem lavado que seja, o frasco pode guardar resíduos que 
contaminam a nova substância nele colocada. Além disso, como as 
informações do frasco são do produto anterior, isso pode causar con- 
fusão quando do uso do produto armazenado. 


Como descartar 
Medicamentos alterados ou com data de validade vencida devem 
ser descartados. Adquira apenas a quantidade de medicamentos para o 
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seu tratamento, evitando sobras. Ao contrário de outros produtos, os 
medicamentos não devem ser reaproveitados, pois podem, inclusive, 
não ter mais eficácia. 

Por outro lado, jogar fora o remédio de maneira inadequada pode 
contaminar o solo e a água. Infelizmente, não há no Brasil, com raras 
exceções em alguns municípios, uma política pública de descarte de 
medicamentos. 

Segundo o Sinitox — Sistema Nacional de Informações Tóxico- 
Farmacológicas, o melhor a fazer é despejar os restos de remédios ou 
aqueles já vencidos no vaso sanitário ou na pia — sem as embalagens. As 
embalagens devem ser bem lavadas antes de serem jogados no lixo. 

Sobras de medicamentos que você não vai mais usar, mas que ain- 
da estejam embalados e no prazo de validade, podem ser doadas a 
instituições filantrópicas. Com isso você colabora com quem precisa e 
evita a automedicação. 


Bem longe das criancas 

Guarde os medicamentos em local fechado à chave, longe do alcance de 
crianças. Não os deixe soltos em gavetas, dentro de vasos, potes, obje- 
tos de decoração ou qualquer outro lugar sem segurança. 

Outra forma de evitar acidentes domésticos com medicamentos é a ado- 
ção de embalagens especiais de proteção à criança (EEPC), projetadas 
para impedir que uma criança com menos de 5 anos consiga abrir um 
frasco de remédio. Nos EUA, a obrigatoriedade de EEPC, desde 1970, 
evitou, em apenas um ano, 200 mil casos de ingestão acidental por crian- 
ças. No Brasil, existe apenas um projeto de lei federal, de 1994, que insti- 
tui esse tipo de embalagem, mas não há ainda nenhuma indicação de que 
possa ser aprovado. 


Riscos para os bebês 

O consumo de remédios na gravidez ou durante a amamentação 
pode trazer sérios riscos para o bebê. Alguns perigos e riscos sequer 
são descritos na bula. 

Entre os exemplos está o iodeto de potássio. Os xaropes recomen- 
dados para tosse que contém o iodeto, causam defeitos congênitos e 
até a morte do feto, mas as bulas nem sempre alertam sobre isso. 

O mesmo acontece com muitos medicamentos que trazem risco 
para lactantes. Por isso, antes de tomar qualquer medicamento, infor- 
me seu médico que está grávida ou amamentando. 


Riscos para os jovens 

Usar remédios por conta própria também faz parte dos hábitos dos 
jovens e adolescentes, seja para tentar se livrar de alguma doença, seja 
para alcançar o bem-estar pessoal ou ainda uma forma física desejável. 

Entre os medicamentos mais consumidos pelos jovens encontram-se 
inalantes e trangiilizantes; medicamentos à base de anfetaminas, usados em 
remédios para emagrecer;barbitúricos para induzir o sono;benzodiazepínicos 
para controle da ansiedade; xaropes e gotas para tosse que têm em sua fór- 
mula a codeína, um opiáceo natural; e esteróides anabolizantes, à base do 
hormônio masculino testosterona, receitados indevidamente até por charla- 
tões em academias, para melhorar a aparência física e modelar o corpo. 
Todos apresentam riscos à saúde e até à vida. Podem alterar o equilíbrio 
hormonal, trazer complicações cardíacas, impotência sexual, câncer etc. 

Todos estes medicamentos, geralmente disponíveis nas farmácias, 
têm funções terapêuticas bem definidas e só podem ser adquiridos 
com receita médica. 
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Mesmo no caso dos medicamentos vendidos com receita existem 
riscos. Em outubro de 2004, a Anvisa lançou um alerta relacionado 
com o uso de antidepressivos por jovens e crianças, depois que a agên- 
cia reguladora dos EUA (FDA) publicou estudo concluindo que “cri- 
anças e adolescentes submetidos a antidepressivos tinham risco quase 
duas vezes maior de tendências suicidas do que os jovens que não 
recebiam essas drogas”. De acordo com a Anvisa, as bulas nacionais 
têm que incorporar, no caso desses medicamentos, as advertências fei- 
tas no exterior com relação ao risco de suicídio. 


Recall. O que é isso? 

Em regra, nenhum produto comercializado pode acarretar risco à 
saúde e à segurança do consumidor, além do normalmente esperado. 
Obrigatoriamente, de acordo com o Código de Defesa do Consumi- 
dor, devem estar claras as informações sobre as características do medi- 
camento, prazo de validade, composição, origem, efeitos colaterais e 
eventuais riscos de consumo. 

Entretanto, se o produto se mostrar perigoso depois de colocado à 
venda, o fornecedor é obrigado a comunicar o fato às autoridades 
competentes e aos consumidores mediante anúncios publicitários. Além 
do comunicado amplo à população, o produto deverá ser recolhido. 

Esse alerta geral é conhecido como recall. 


Efeitos 
indesejáveis dos 
medicamentos 





Cada pessoa tem um organismo diferente. Por isso, mesmo diante 
de sintomas parecidos, nem sempre deve ser usado o mesmo medica- 
mento. Isso se aplica também no caso de crianças: o medicamento 
usado para um dos filhos pode não ser adequado ao outro. 

A reação ou efeito adverso é um resultado indesejável e inespera- 
do que ocorre durante ou após o uso de um medicamento. Pode se 
manifestar de várias formas: mal estar, tonturas, alergias etc. Reação 
adversa não é o mesmo que intoxicação, pois as reações acontecem 
mesmo usando o medicamento nas quantidades corretas, conforme a 
prescrição médica. 

Os órgãos de Vigilância Sanitária devem ser sempre notificados 
nos casos de reações adversas. 

Outra situação que precisa ser comunicada à Vigilância Sanitária é 
o desvio de qualidade de medicamento, ou seja, qualquer alteração na 
apresentação do medicamento quanto ao seu aspecto, cor, sabor, chei- 
ro, número de comprimidos na embalagem, volume, presença de par- 
tículas estranhas, falta de efeito, entre outros. 
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Ao socorrer 

Ao socorrer uma intoxicação ou uma reação adversa, é necessário 
levar a vítima ao pronto-socorro, levando junto, sempre que possível a 
embalagem ou a bula original do produto. Informações sobre a compo- 
sição do medicamento poderão ser úteis aos profissionais que prestarem 
os primeiros socorros. No capítulo “Onde e como fazer valer seus direi- 
tos”, estão os endereços para a notificação de reações adversas. 


Quem é responsável? 

Se o consumidor sofrer algum dano decorrente do uso do medi- 
camento, o fabricante, o produtor, nacional ou estrangeiro e o impor- 
tador serão responsáveis pela reparação dos danos causados. Segundo o 
Código de Defesa do Consumidor, a única hipótese que isenta os 
fornecedores deste dever de indenizar é a prova de que não colocaram 
o produto no mercado ou que o acidente foi causado por culpa exclu- 
siva do consumidor. 


Onde e como 
fazer valer 
seus direitos 





Agora que você já conhece os seus direitos, é preciso saber como 
exigí-los. O caminho não é fácil e requer uma grande disposição. Mas 
vale a pena! 

No caso da falta de medicamento, a primeira providência deve ser 
formalizar seu pedido por meio de uma carta dirigida tanto ao res- 
ponsável pela unidade de saúde ou hospital, conforme o caso, quanto 
ao secretário municipal de saúde. É responsabilidade do Município, 
Estado ou União, tomar as providências imediatas para colocar o me- 
dicamento à disposição do paciente. Também devem ser ressarcidos os 
prejuízos causados aos cidadãos pela falta do medicamento. 

Caso o problema não seja resolvido pelas autoridades municipais 
em tempo razoável, os usuários do SUS poderão recorrer ainda ao 
Ministério Público (promotores de Justiça) ou diretamente à Justiça. 

Indicamos a seguir os principais órgãos e instâncias que podem 
solucionar problemas relacionados com medicamentos. Além disso, 
elaboramos modelos de cartas, representações ao Ministério Público e 
ações judiciais para facilitar a reivindicação do seu direito. 
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Conselho de Saúde 


Obrigatórios nos três níveis de governo (Municípios, Estados, Distrito Federal e União), 
os Conselhos de Saúde têm a tarefa de fiscalizar e definir diretrizes para a execução 
das políticas de saúde. Como está mais perto da população e conhece melhor suas 
necessidades, o conselho municipal é o responsável pelo acompanhamento da exe- 
cução dos serviços de saúde, inclusive a distribuição de medicamentos. Fazem par- 
te do conselho representantes do governo municipal, prestadores de serviços, pro- 
fissionais da área de saúde e representantes da população. Os cidadãos devem 
pedir informações aos conselhos de saúde, reclamar de possíveis falhas na distribui- 
ção gratuita de medicamento ou na prestação de qualquer outro serviço na área de 
saúde pública, ou apresentar sugestões para melhorar a assistência. 

Existem também as Conferências de Saúde, que acontecem periodicamente, 
são abertas à sociedade e representam o mais importante espaço para controle 
social na área da saúde. 

Informações sobre os Conselhos e Conferências podem ser obtidas junto ao 
Conselho Nacional de Saúde: Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo, Ala B. 1º 
andar sala 104B, CEP 70058-900 — Brasília — DF. Tel.: (61) 3315-2150/39315- 
2151 Fax: (61) 3315-2414/3315-2472. E-mail: cnsesaude.gov.br. Site: 
www.conselho.saude.gov.br. 


Conselho Gestor 


Além do Conselho de Saúde, vários municípios já contam com Conselhos Gestores em 
hospitais e unidades de saúde. Criado geralmente por lei municipal, é composto por três 
partes: os usuários, ou seja, a população que utiliza os serviços de saúde, os funcionários 
da unidade de saúde e a direção do estabelecimento. Os membros do Conselho Gestor 
discutem e decidem sobre a prestação de serviços e atendimento na unidade; planejam 
e avaliam a qualidade do atendimento e, principalmente, recebem diretamente as quei- 
xas da população que é atendida naquele lugar Além do Conselho Gestor, em alguns 
locais existem os Conselhos Comunitários e associações de amigos de bairro, que têm 
a função de conscientizar os moradores sobre seus direitos. 


Diretor, chefe da unidade ou secretário da saúde 





Todo serviço ou unidade de saúde obrigatoriamente tem um chefe ou diretor, que é 
um profissional de saúde responsável pela sua administração e pleno funcionamen- 
to. No caso de reclamações ou de sugestões, os cidadãos devem enviar uma carta 
ao diretor ou chefe da unidade de saúde, com cópia para o secretário municipal ou 
estadual da Saúde. Insista para que você tenha uma resposta rápida. 


Disque Saúde e outros telefones 


O Ministério da Saúde mantém o Disque Saúde que funciona 24 horas, com ligação 
gratuita. Além de orientações sobre prevenção e tratamento de doenças, é possível 
obter informações sobre medicamentos, telefones US00 municipais e onde fazer 
reclamações sobre serviços prestados na rede pública. Em São Paulo, assim como 
em outros estados, é possível recorrer à Ouvidoria da Secretaria Estadual de Saúde, 
que funciona como um canal de acesso da população para queixas sobre o SUS e 
para obter informações sobre acesso a medicamentos, entre outros serviços. 

Para acionar esses serviços, basta ligar de qualquer telefone. Disque Saúde 
(0800-611997) e Ouvidoria da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo (11) 
3081-2817 (ligação cobrada). 


Ouvidoria Geral do SUS 


Irregularidades no fornecimento de medicamentos e outras relativas ao atendimento 
dos serviços públicos de saúde podem ser denunciadas à Ouvidoria Geral do SUS por 
carta endereçada à SEPN, 511 — bloco €, Ed. Bittar IV — 1º. subsolo- CEP70750-543 — 
Brasília; por telefone (61) 3448-8900 e 3448-8610 ou pelo www.saude.gov.br/ouvidoria 


VA ELI ER Eli 





Entre as competências do SUS está a vigilância sanitária, prevista na Constituição 
Federal. Us órgãos de Vigilância Sanitária têm a obrigação de controlar os riscos à 
saúde, fiscalizar a comercialização de alimentos, bebidas, medicamentos, sangue e 
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equipamentos médicos, hospitais, clínicas e laboratórios. A Anvisa deve conceder o 
registro de medicamentos, interditar aqueles que são perigosos à saúde dos consu- 
midores, promover a revisão e atualização periódica da Farmacopéia, acompanhar 
as reações adversas de medicamentos, identificar e proibir publicidades enganosas 
ou abusivas, dentre outras tarefas. 

A Anvisa tem sede em Brasília; os Centros de Vigilância Sanitária são ligados às 
Secretarias de Estado da Saúde e várias cidades têm Vigilância Sanitária ligada à 
Secretária Municipal de Saúde. 

Para obter informações ou fazer denúncias, entre em contado por telefone ou 
encaminhe carta ou e-mail. A partir daí o órgão de Vigilância Sanitária tem a obriga- 
ção de fiscalizar, efetuar diligências, interditar ou multar os responsáveis. 

Você pode entrar em contato com a Anvisa por meio do telefone (61) 3448- 
1000, por meio do formulário eletrônico disponível no site (www.anvisa.gov.br - 
acessando o “Fale Conosco”), ou via carta para o endereço SEPN 515, Bloco B, 
Edifício Ômega — Unidade 1 Brasília (DF) — CEP: 70.770-502. 


Ouvidoria da Anvisa 

Se preferir, entre em contato com a Ouvidoria da agência. O endereço é SEPN 
515, Bloco B, Edifício Ômega, 1º subsolo Brasília (DF) - CEP: 70.770-502. Telefone: 
(61) 3448-1235 / 3448-1464 Fax: (61) 3448-1144. Para denúncias e reclama- 
ções, basta acessar o link http://www.anvisa.gov.br/institucional/ouvidoria/ 
index.htm e preencher o formulário eletrônico anvisQtende. 


Notificação de reações adversas 

Reações adversas de medicamentos podem ser levadas ao conhecimento da Anvisa 
por meio da “Notificação de Suspeita de Reações Adversas a Medicamentos — Formulário 
para o Usuário”, pela via eletrônica — http:/ /www.anvisa.gov.br/servicos/form/farmaco/ 
index.htm ou imprimindo o formulário para envio através do correio para Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária — Unidade de Farmacovigilância — SEPN, 519, bloco B— Ed. Omega 
— 2º, andar — CEP 70.770502 — Brasília — DF, ou pelo fax (51) 3448-1449. 

As informações são sigilosas e poderão contribuir para a melhoria da seguran- 
ça e qualidade dos medicamentos. Comunique à Agência Nacional de Vigilância Sani- 


tária (Anvisa) ou ao Ministério da Saúde qualquer irregularidade ou qualquer efeito 
adverso sério e inesperado de um medicamento. 


Em São Paulo 

No Estado de São Paulo, através de parceria entre o Conselho Regional de Farmá- 
cia, ANVISA e Vigilância Sanitária, contamos com o Programa de Farmácias Notificadoras, 
que estão capacitadas para receber este tipo de notificação. Os sites são, respectiva- 
mente, www.crfsp.org.br www.cvs.saude.sp.gov.br e www.cvs.saude.sp.gov.br/pdf/ 
fnot comunic.pdf 

Ainda há o Centro de Controle de Intoxicações da Secretaria da Saúde do Muni- 
cípio de São Paulo que mantém um telefone 24 horas à disposição do público para 
orientar sobre primeiros socorros. Basta ligar para 5012-5311 ou para 0800 771 
37 38. Orientações podem ser obtidas também pelo e-mail smsccieprefeitura.sp.gov. 
As vítimas são atendidas no hospital Dr. Arthur Ribeiro de Saboya, na Av. Francisco 
de Paula Quintanilha Ribeiro, 860, Jabaquara, São Paulo. 

O Ceatox (Centro de Assistência Toxicológica do Instituto da Criança do Hospital 
das Clínicas) fornece informações sobre casos de intoxicações e reações adversas 
por medicamentos, entre outras substâncias, e orienta os profissionais de saúde 
sobre as providências a tomar nos primeiros socorros. O atendimento é gratuito e 
é feito por telefone. Funciona 24 horas, todos os dias da semana. Us telefones são: 
(11) 3069 8571 e 0800-148110. Endereço é av. Dr Enéas de Carvalho Aguiar 
647 (Prédio do Instituto da Criança - Segundo Andar ). 

Os postos de saúde ou a Santa Casa do município onde você mora poderão 
prestar informações e primeiros socorros. 


Centro de Vigilância Sanitária (CVS) 

Em São Paulo 

Centro Estadual de Vigilância Sanitária (CVS) — Site: www.cvs.saude.sp.gov.br 
Tel: (11) 3066-8000 ou e-mail: cvsecvs.saude.sp.gov.br. 

Demais localidades 

Os endereços para contato podem ser encontrados no site 
www.anvisa.gov.br /institucional/enderecos/index.htm 
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Ministério Público 


É o órgão que atua na proteção e na defesa dos direitos e interesses da sociedade, 
como é o caso da saúde. Quando recebe informações sobre casos de desrespeito 
aos direitos sociais, o Ministério Público (MP) pode instaurar um procedimento (in- 
quérito civil) para ouvir quem eventualmente causou o dano e levantar provas. Quan- 
do tiver evidências de uma conduta prejudicial a um ou mais cidadãos, o MP pode 
fazer um termo de ajustamento de conduta (um acordo) ou mesmo ingressar com 
ação na Justiça. Tendo em vista a importância do direito à saúde, e que, provavel- 
mente, a falha na prestação dos serviços neste setor atinge várias pessoas, o MP é 
um importante recurso no caso da falta de medicamentos. Existem o Ministério 
Público Federal e o Estadual, sendo que ambos têm competência para atuar nas 
questões relacionadas à saúde. 


Para acionar 

O MP pode ser acionado por meio de uma representação, que é um documento 
escrito que conta o problema e solicita providências, ou comparecendo pessoalmen- 
te. No site do Idec (www.idec.org.br) estão disponíveis alguns modelos de representa- 
ções que poderão auxiliar no encaminhamento de suas informações ou denúncias. 


Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

SAF - Sul, Quadra 04, Conj. C — CEP:70050-900 — Brasília / DF 

Tel: (61) 3031-5100 — Site: www.pgrmpf.gov.br 

Procuradoria da República em São Paulo 

Rua Peixoto Gomide, 768 — Cerqueira Cesar — Tel: (11) 3269-5000 


Ministério Público Estadual 

São Paulo 

Rua Riachuelo, 115, 1º andar — CEP: 01007-904 — São Paulo / SP 
Tel: (11) 3119-9000 Site: www.mp.sp.gov.br 

(em outros estados, troque a sigla sp pela do estado correspondente) 


Poder Judiciário 


Desde que preenchidas as formalidades exigidas, você sempre poderá levar o pro- 
blema a um Juiz de Direito. O acesso à Justiça se dá por meio de um documento 
denominado petição inicial, que deve sempre ser elaborado e assinado por um advo- 
gado. A partir daí, o Juiz analisará o pedido do autor da ação, a resposta do réu, as 
provas apresentadas, e decidirá a questão. Aquele que perder poderá recorrer aos 
Tribunais na tentativa de mudar a decisão do Juiz. 

O Poder Judiciário pode ser acionado para que os responsáveis (as autorida- 
des municipais, estaduais ou federais; diretor do hospital ou unidade; ou profissio- 
nal de saúde), sejam obrigados a corrigir as falhas ou a omissão na prestação dos 
serviços de saúde, entre os quais a distribuição gratuita de medicamentos. Tam- 
bém é possível recorrer à Justiça para buscar a indenização ou reparação de 
danos de qualquer natureza sofridos em razão da falta de danos causados pelo 
medicamento, entre outros. 

Os cidadãos podem ingressar na Justiça individualmente, contratando um 
advogado particular, ou recorrendo à assistência judiciária gratuita. O Ministério 
Público também pode representar o cidadão judicialmente, o que pode ser feito 
ainda por meio de uma associação ou entidade com legitimidade para propor ações 
judiciais e que tenha entre as suas finalidades, descritas no seu estatuto, a defesa 
da saúde ou da cidadania. 


Juizado Especial Cível (JEC) 

Antes conhecido como Juizado de Pequenas Causas, o JEC faz parte do Poder 
Judiciário, mas se dedica, com relação a medicamentos, exclusivamente ao julga- 
mento de ações cujo valor envolvido não seja superior a 40 salários mínimos. Seu 
objetivo é simplificar o andamento das causas de menor complexidade e, por isso, 
costuma ser mais rápido do que a Justiça Comum. Há uma audiência na qual o Juiz 
tenta conciliar as partes e, se não há acordo, ele analisa os argumentos de cada 
uma delas no processo e decide quem tem razão. Quem perder pode recorrer a um 
órgão superior, formado por três juízes que julgam novamente a causa, chamado 
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Colégio Recursal. Mas, atenção, ação judicial contra o Poder Público (município, es- 
tado e União) não pode ser proposta neste Juizado, o que inclui eventual falta de 
medicamento no SUS. 

No caso de problemas com medicamentos, você poderá recorrer ao JEC, por 
exemplo, quando houver erro na sua prescrição ou administração nos hospitais ou 
por profissionais de saúde, nos casos de atendimento particular e ainda nos casos 
de danos ocasionados por medicamento pela falta de informações adequadas, publi- 
cidade enganosa ou abusiva ou outros, desde que o valor envolvido na ação não 
ultrapasse 40 salários mínimos. Para causas de até O salários mínimos não é 
necessário advogado. O pedido pode ser feito por escrito ou oralmente, sendo ne- 
cessário anexar os documentos que comprovem a reclamação: receitas, prontuário 
médico, notas fiscais. 


Juizado Central de São Paulo/Capital 
(em outros locais, informe-se no Fórum) 
Rua Vergueiro, 835 — CEP: 01504-001 
Tels: (11) 3207-5857 ou 3207-5183 


Defensoria Pública 


A Defensoria Pública foi criada pela Constituição Federal de 1988 e tem o dever de 
prestar assistência jurídica gratuita aos necessitados, definidos por lei como aque- 
les que não têm condições de pagar os honorários de um advogado e as custas de 
um processo judicial, sem prejuízo do sustento próprio e de sua família. De acordo 
com o problema, o cidadão deverá procurar a Defensoria Pública da União — que 
tratará das causas na qual o Governo Federal é umas das partes - ou a Defensoria 
Estadual - que cuida dos demais problemas cíveis, como os que envolvem relação de 
consumo e os em que o Município é uma das partes, o que ocorre frequentemente 
nas questões relacionadas ao SUS. Em alguns Estados a Defensoria Pública Estadual 
ainda não foi implantada. Neste caso, é possível recorrer aos escritórios experimen- 
tais da OAB ou aos escritórios modelos das faculdades de Direito. 


Defensoria Pública-Geral da União 

Esplanada dos Ministérios — Ministério da Justiça — Bloco “T” - Anexo Il, 2º andar 
CEP: 70.064-901 — Brasília/DF 

Tels: (61) 3429-3714/3429-3718 e Fax: (61) 3322-4638 

Site: www.mj.gov.br/defensoria 

Endereços da Defensoria da União em outros estados em 

www.mj.gov.br/ defensoria /links.htm 


Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

Av. Liberdade, 32. 

CEP: 01502-000 — São Paulo-SP 

Tel: (11) 3105-5799 — Informações: 0800-178989 
Site: www.defensoria.sp.gov.br 


Conselhos de fiscalização profissional 


Os Conselhos Regionais de fiscalização profissional (Medicina, Farmácia, Enferma- 
gem, Psicologia e outros) recebem denúncias relacionadas ao exercício do profissi- 
onal (médico, farmacêutico, enfermeiro, psicólogo, etc). Também têm a prerrogativa 
legal de apurar os fatos, abrir processos disciplinares e julgar os profissionais, o que 
pode resultar em limitação ou impedimento do exercício profissional. Não tratam de 
indenização ou ressarcimento ao paciente vítima da má conduta do profissional. 

Você pode recorrer a eles sempre que se sentir prejudicado pelo atendimen- 
to ou conduta individual de um profissional, que tenha resultado em dano à sua 
Saúde; em casos de conduta médica ou de outro profissional; negligência, omissão 
de socorro, desleixo, falta de cuidado, desrespeito, assédio sexual, discriminação, 
prescrição incorreta de medicamentos ou tratamento inadequado. No caso espe- 
cífico de medicamentos, pode-se denunciar ao Conselho de Farmácia, por exem- 
plo, o farmacêutico responsável pelo medicamento que causou mal à saúde do 
consumidor, assim como farmácias e drogarias que não cumprem a lei e não têm 
farmacêutico de plantão. 
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As denúncias podem ser feitas pelo correio, por escrito, da forma mais clara e 
detalhada possível, constando nome do profissional, data e local do atendimento, 
bem como anexando documentos como exames, receitas, laudos etc. Também po- 
dem ser feitas pessoalmente na sede dos Conselhos estaduais, pois estes normal- 
mente dispõem de pessoal para tomar o depoimento. Todas as denúncias devem 
ser assinadas e não são aceitas denúncias por telefone ou e-mail. Semelhante ao 
que ocorre na Justiça comum, existe um procedimento administrativo legal dentro 
dos Conselhos para averiguar a denúncia. 


Conselho Federal de Medicina 

SGAS 915, Lote 72 — CEP: 70390-150 — Brasília-DF 
Tel: (61) 3445-5900 e Fax: (61) 3346-0231 

Site: www.cfm.org.br — E-mail: cfmecfm.org.br 


Em São Paulo 

Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp) 
Rua da Consolação, 753 — CEP: 01301-910 — São Paulo-SP 

Tel.: (11) 3017-9300 e Fax: (11) 3231-1745 

Site: www.cremesp.org.br 


Conselho Federal de Farmácia 

SCRN 712/7183, Bloco 6, nº 30 — CEP: 70760-670 — Brasília-DF 
Tel: (61) 2106-6552 e Fax: (61) 3349-6553 

Site: www.cff.org.br — E-mail: clogecff.org.br 


Em São Paulo 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo 

Rua Capote Valente, 48/— CEP: 05409-001 — São Paulo-SP 

Tel.: (11) 3067-1450 

Site: www.crfsp.org.br (para os demais estados troque o “sp” pela sigla do estado) 
E-mail: atendimecrfsp.org.br 


Organizações da sociedade civil 





São entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos, a exemplo das ONGs de 
defesa dos hemofílicos, portadores do HIV e Aids, de hepatite, renais crônicos, 
diabéticos, portadores de deficiências, dentre outras; associações de profissio- 
nais e sindicatos de trabalhadores da saúde; entidades ligadas à Igreja e órgãos 
de classe (DAB e CRM, por exemplo). Elas têm atuações específicas, mas são 
todas comprometidas com a defesa de melhores condições de saúde e de vida 
da população. 

Muitas ONGs apóiam, assistem, educam e dão suporte para os portadores de 
certos tipos de doenças e, quando necessário, aos familiares dos doentes. As infor- 
mações sobre tratamentos, medicamentos, novidades na área terapêutica também 
estão entre suas atividades, assim como as ações junto aos setores público e priva- 
do para melhorar as condições de atendimento aos doentes. Algumas dessas orga- 
nizações são formadas e administradas pelos próprios portadores das doenças e 
contam, muitas vezes, com assessoria jurídica gratuita. É possível encontrar na 
internet os sites de muitas organizações desse tipo. 


Organismos de defesa do consumidor 


As entidades de defesa do consumidor podem ser públicas, como os Procons esta- 
duais e municipais, ou entidades formadas a partir da organização da sociedade civil 
como o Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor) e demais entidades do 
Fórum Nacional de Entidades Civis de Defesa do Consumidor. 

O Idec, associação civil sem fins lucrativos, também orienta e defende toda a 
sociedade, por meio da divulgação dos testes de produtos e serviços que realiza, 
das informações e orientações disponibilizadas em seu site e publicações, e tam- 
bém judicialmente por meio de ações civis públicas que beneficiam todos os consu- 
midores, sem distinção. O atendimento individual do Idec é exclusivo para seus asso- 
ciados que contribuem para a existência da entidade. 
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Procon de São Paulo 

Telefone 151 ou 0800-7723638, das 08h às 18h. 

Site: www.procon.sp.gov.br 

Poupatempo Sé (Praça do Carmo, ao lado da Estação Sé do Metrô) 

Horário: segunda a sexta-feira, das 7h às 19h e aos sábados, das 7h às 13h 
Fórum de Procons 

Site: www.mj.gov.br/dpdc 


Idec 

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 

Tel: (11) 3874-2152. E-mail: naocassociadoCidec.org.br 

Site: www.idec.org.br 

Rua Doutor Costa Júnior 356, Água Branca 

São Paulo — SP — CEP: 05002-000 

Fórum Nacional das Entidades Civis de Defesa do Consumidor 
E-mail: contatoforumdoconsumidororg.br 

Site: www.forumdoconsumidororg.br 


Imprensa e meios de comunicação 


Os meios de comunicação (rádio, TV, jornais, revistas e Internet) podem ser impor- 
tantes aliados dos cidadãos, inclusive nas questões envolvendo a falta de medica- 
mentos na rede pública e outros problemas relacionados à assistência em saúde. 
Alguns jornais diários mantêm colunas que publicam cartas, opiniões, queixas e 
denúncias da população. Os maiores veículos têm editorias ou programas específi- 
cos para tratar dessas questões. Mas saiba que o seu depoimento, o seu caso ou a 
sua imagem só podem ser divulgadas após a sua prévia autorização. 

Você pode enviar e-mail ou carta à redação ou à seção responsável para denun- 
ciar as omissões das autoridades de saúde, as deficiências dos serviços públicos e 
privados, as falhas de hospitais e unidades de saúde e a falta de medicamentos, de 
equipamentos e de médicos, dentre outros problemas. 


O consumidor pode denunciar a publicidade enganosa ou abusiva aos órgãos de 
defesa do consumidor ao Conar — Conselho de Auto-regulamentação Publicitária 
(www.conarcom.br) e à Anvisa (gerência de Monitoramento e Fiscalização da Pro- 
paganda, Publicidade, Promoções e Informações de Produtos Sujeitos ao Controle 
Sanitário - www.anvisa.gov.br). 

Mais informações sobre legislação, monitoramento e propagandas suspensas 
estão disponíveis no site www.anvisa.gov.br/propaganda/'index.htm. 
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O poder da 
informação 





A atitude do consumidor é fundamental para modificar uma situ- 
ação que não é a ideal e pressionar tanto o Poder Público como as 
empresas privadas. Por isso, o consumidor pode buscar informações 
atualizadas sobre medicamentos nos vários sites disponíveis na Internet. 
Se você não tiver acesso, é possível que seu vizinho ou parente tenha 
um computador, ou que você possa usá-lo na igreja, na escola, em 
serviços municipais, na associação de bairro ou mesmo no trabalho. 
Em São Paulo, por exemplo, a população pode contar com o Infocentro 
e o Acessa São Paulo. 


Enderecos eletrônicos 
A seguir, uma relação de endereços eletrônicos que contêm informa- 
ções e orientações sobre seus direitos e a segurança de medicamentos. 





Bula de medicamentos 

Bulário eletrônico: http:// bulario.bvs.br 

Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Bulas: https://e-bulas.bvs.br/ 
Dúvidas e perguntas sobre bulas podem ser enviadas para bulasCanvisa.gov.br. 


Farmácias Populares 
www.saude.gov.br ou pelo US00 -611997 





Farmacopéia brasileira 
www.farmacopeia.org.br 





Fracionamento de medicamentos 
www.saude.gov.br ou pelo US00-51 1997 





Medicamentos de referência e lista de similar único no mercado 
www.anvisa.gov.br/medicamentos/referencia/index.htm 





Medicamentos falsificados 
www.anvisa.gov.br/medicamentos/falsificados/evita compra/htm 





Medicamentos genéricos, lista das farmácias especializadas 
www.anvisa.gov.br/hotsite/genericos/index.htm 





Precos de medicamentos 
www.anvisa.gov.br/monitora/cmed/index.htm 





Propagandas suspensas 
www.anvisa.gov.br/propaganda/suspensas.htm 

Informações Gerais sobre propaganda de Medicamentos 
www.anvisa.gov.br/propaganda/index.htm 

Dúvidas e perguntas sobre propaganda suporte.propagandaQanvisa.gov.br 





Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - Rename 
www.anvisa.gov/medicamentos/essencial.htm 





Uso racional de medicamentos 
www.sobravime.org.br 


a | MEDICAMENTO um direito essencial 


Ss | MEDICAMENTO um direito essencial 





Modelos de 
cartas para 
problemas com 
medicamentos 


A seguir você encontra modelos de cartas para diversas situações: 
falta de medicamentos nas unidades de saúde ou hospitais; problemas 
com medicamentos falsificados ou que fizeram mal à saúde; médicos 
da rede pública que se recusam a receitar medicamentos genéricos; 
publicidade enganosa ou abusiva; pedido de indenização por danos 
causados por medicamentos; dentre outros problemas. As cartas po- 
dem ser digitadas ou escritas à mão, devem registrar a data e entregue 
aos destinatários indicados, com cópias para várias instâncias que pre- 
cisam saber do que aconteceu e podem tomar providências. 

Além de guardar uma cópia da carta, é necessário que você tenha o 
comprovante de que o destinatário recebeu o documento original. Para 
isso, você deve remeter a carta pelo correio com Aviso de Recebimento 
(AR). Se você preferir entregar pessoalmente a carta, leve uma cópia 
(um xerox) para protocolo. Se quiser, ou se o caso exigir maior rigor, 
pode remetê-la por meio de um Cartório de Títulos e Documentos. 

Todas as informações e documentos relacionados à sua denúncia 
ou pedido devem ser juntados ao modelo de carta preenchido. 


Para exigir fornecimento de medicamento 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 


c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 
Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo obter o medicamento (nome do medicamento), neces- 
sário para tratar do meu problema de saúde (explicar a razão da necessidade 
do medicamento; por exemplo, para controlar diabetes, tratar pneumonia etc.), 
conforme prescrição médica. 

Ocorre que não foi possível obtê-lo, pois (explicar o motivo do não recebi- 
mento do remédio), o que pode acarretar prejuízo à minha saúde. 

Essa ausência representa ofensa à Constituição Federal (especialmente aos 
artigos 5º, 6º, 196 e seguintes) e à Lei 8080/90 [especialmente artigos 2º, 
5º,6º e 7º, incisos |, Il e IV) que atribuem ao Poder Público o dever de garantir o 


atendimento integral à saúde de todos os cidadãos, sem qualquer distinção. 
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Vale ressaltar que o atendimento integral à saúde, que deve ser prestado 
pelo SUS (Sistema Único de Saúde), abrange a assistência farmacêutica, ou 
seja, 0 fornecimento de medicamentos (artigo 6º, da Lei 8080/90). 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que me seja forneci- 
do o medicamento (nome do remédio receitado pelo médico). 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha 
solicitação (um prazo razoável, você pode sugerir um prazo de 1 a 30 dias, 
dependendo da gravidade da situação, ou, se possível, indicar o prazo fornecido 


pelo médico), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 


Representação ao Ministério Público para exigir fornecimento de medicamento 


(Local, data) 


Ao Ilustre Senhor 
Dr. (nome do Promotor de Justiça) 
Ministério Público de (colocar o estado) 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo obter o medicamento (nome do medicamento), neces- 
sário para tratar do meu problema de saúde (explicar a razão da necessidade 
do medicamento; por exemplo, para controlar diabetes, tratar pneumonia, etc.), 
conforme prescrição médica. 

Ocorre que não foi possível obtê-lo, pois (explicar o motivo do não recebi- 
mento do remédio), o que pode acarretar prejuízo à minha saúde. 

Essa ausência representa ofensa à Constituição Federal (especialmente aos 
artigos 5º, 6º, 196 e seguintes) e à Lei 8080/90 (especialmente artigos 2º, 
5º,6º e 7º, incisos |, Il e IV) que atribuem ao Poder Público o dever de garantir o 
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atendimento integral à saúde de todos os cidadãos, sem qualquer distinção. 

Vale ressaltar que o atendimento integral à saúde, que deve ser prestado 
pelo SUS (Sistema Único de Saúde), abrange a assistência farmacêutica, ou 
seja, 0 fornecimento de medicamentos (artigo 6º, da Lei 8080/90). 

Sendo a saúde direito fundamental do cidadão e também serviço de rele- 
vância pública (artigo 197 da CF), cumpre ao Ministério Público zelar pela sua 
proteção face ao descaso do Poder Público (artigos 127 e 129 da CF). 

Diante do exposto, solicito providências do MP no sentido de apurar e com- 
bater os problemas aqui relatados que poderão implicar em sérios prejuízos à 
saúde dos cidadãos usuários do SUS. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 


Para denunciar ao CRM infração ética de médico 


(Local, data) 


Ao Sr Presidente do CRM - Conselho Regional de Medicina 


Prezado Senhor, 


Em (data), precisei de atendimento médico e, por conta disso, recorri ao 
(hospital, pronto-socorro, clínica, consultório), onde fui atendido (a) pelo (a) Dr 
(a) [colocar o nome do médico e, se possível, o número de inscrição no CRM). 

O referido profissional [explicar a conduta inadequada ou incorreta do médico). 

Diante do exposto, solicito providências para que a conduta acima descrita 
seja coibida e para que o profissional em questão seja devidamente punido. 


Atenciosamente, 


(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 
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Para denunciar publicidade enganosa/abusiva de empresa farmacêutica 


(Local, data) 


Ao Diretor Presidente da ANVISA — Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Ao Diretor do DPDC - Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor 
(se desejar também remeta cópia desta denúncia para o Procon e para associa- 
ções de defesa do consumidor) 

Ao Sr Presidente do CONAR - Conselho Nacional de Auto-Regulamentação 


Publicitária 
Prezados Senhores, 


Venho cientificá-los sobre a veiculação de publicidade do medicamento (co- 
locar o nome do medicamento), do laboratório (colocar o nome do laboratório), 
que pode ser considerada (colocar que a publicidade é abusiva - se a publicidade 
é discriminatória, incita à violência, explora medo ou superstição, aproveita-se 
da deficiência de julgamento da criança ou de qualquer maneira induz o consu- 
midor a se comportar de forma prejudicial à sua saúde e segurança - ou é 


enganosa - publicidade que é inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer 


outro modo, induz o consumidor a erro quanto à característica, qualidade, quan- 
tidade, propriedades, origem, preco e quaisquer outros dados sobre o medica- 
mento. Coloque também por qual motivo a publicidade pode ser considerada 
enganosa ou abusiva, de acordo com a classificação acima). 

(Descreva como você teve contato com a publicidade. Para envio ao CONAR 
da denúncia, esta deve conter as seguintes informações acerca da publicidade: 
qual o veículo de comunicação (internet - colocar o endereco do site; jornal - com 
nome do jornal, data, seção e página; outdoor - com local/endereço da placa; 
rádio - com emissora, data e horário; revista - com nome, data e página, televi- 
são - com emissora, data e horário). 

Considerando a potencial periculosidade dos medicamentos, a publicidade de 
tais produtos sofre restrições (art.220, 8 4º, Constituição Federal). Aliás, é proibi- 
da, em regra, a publicidade de medicamentos dirigida para o consumidor final 
(arts. 57 e 58, Lei 6360/76 e art. 7º, Lei 9.294/96). Por fim, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor tal tipo de publicidade é proibida (artigo 37). O 
Código de Auto-Regulamentação Publicitária também a veda, conforme o anexo |. 

Diante do exposto, solicito providências para que a veiculação da publicida- 
de enganosa (ou abusiva) seja sustada. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha 
solicitação no prazo de 10 (dez) dias (dependendo da gravidade da situação, 


você pode estabelecer um prazo menor), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 
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Para denunciar à Vigilância Sanitária a falsificação de medicamento 


(Local, data) 


Ao Sr Diretor da Vigilância Sanitária (Municipal, se houver e, na sua ausên- 
cia, Estadual) 
c/c para o Secretário da Saúde 


Prezado Senhor: 


Em (data), compareci ao(a) (nome do local onde está sendo comercializado 
ou distribuído o medicamento falsificado), localizado à (endereço), para adquirir 
o medicamento (colocar o nome do medicamento). 

Ocorre que constatei tratar-se de medicamento provavelmente falsificado... 
(relatar o que aconteceu, como chegou a seu conhecimento que o medicamento 
é falsificado - características da embalagem, notícia veiculada pela imprensa etc..) 

Produtos falsificados são impróprios ao uso e consumo, de acordo com o 
artigo 18, 8 6º, Il, do Código de Defesa do Consumidor, devendo ser retirados 
imediatamente do mercado para que se impeça a ocorrência de prejuízos à 


saúde dos consumidores. 


Sendo a saúde direito fundamental do cidadão e também serviço de rele- 
vância pública (artigo 197, CF), cumpre à Vigilância Sanitária, no cumprimento 
de seu papel (de acordo com a Lei 8080/90, em especial artigo 6º, 8 1º), zelar 
pela sua proteção. Sendo assim, solicito que esta tome as medidas necessárias 
para apurar e combater o problema aqui relatado que poderão acarretar séri- 
os prejuízos à saúde dos cidadãos usuários de medicamentos. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 


Obs.: todos os documentos que comprovem a sua denúncia devem ser anexa- 
dos à carta, incluindo o próprio remédio e sua embalagem, se possível. 
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Para notificar a Vigilância Sanitária sobre efeito adverso de medicamento 


(Local, data) 


Ao Sr Diretor da Vigilância Sanitária (Municipal, se houver e, na sua ausên- 
cia, Estadual) 
c/c para o Secretário da Saúde 


Prezado Senhor: 


De acordo com prescrição médica, tomei o medicamento (colocar o nome do 
medicamento) pelo prazo de (colocar por quantos dias tomou o medicamento). 

Ocorre que o medicamento, ao contrário do efeito esperado, causou-me 
mal à saúde, conforme relatei ao médico. (Descrever quais foram os sintomas 
sentidos, que tipo de mal o medicamento causou, quais os procedimentos que 
tiveram que ser tomados por conta disso, se houve risco de vida etc.). 

Produtos nocivos à vida e à saúde são impróprios ao uso e consumo, con- 
forme o artigo 18, 8 6º, Il, do Código de Defesa do Consumidor, devendo ser 
retirados imediatamente do mercado para que se impeça a ocorrência de pre- 


juízos aos consumidores. 


Sendo a saúde direito fundamental do cidadão e também serviço de rele- 
vância pública (artigo 197, CF), deve a Vigilância Sanitária, no cumprimento de 
seu papel (de acordo com a Lei 8080/90, em especial artigo 6º, 8 1º), zelar 
pela sua proteção. Sendo assim, solicito que esta tome as medidas necessárias 
para apurar e combater o problema aqui relatado que poderá acarretar sérios 
prejuízos à saúde dos cidadãos usuários do referido medicamento, inclusive a 
comunicação à população do fato aqui relatado e, se for o caso, a alteração das 
informações constantes na bula e a determinação do recolhimento do produto. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 


Obs.: todos os documentos que comprovem a sua denúncia devem ser anexa- 
dos à carta, incluindo o próprio remédio e sua embalagem, se possível. 
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Para exigir da empresa farmacêutica indenização em caso de danos 
provocados pelo consumo de medicamento 


(Local, data) 


Ao Sr Diretor da (colocar o nome da indústria farmacêutica) 
c/c Ao Diretor do DPDC - Departamento de Proteção e Defesa do Consu- 
midor (se desejar, também remeta cópia desta denúncia para o Procon e para 


associações de defesa do consumidor) 


Prezado Senhor, 


De acordo com prescrição médica, tomei o medicamento (colocar o nome 
do medicamento), fabricado por este laboratório, pelo prazo de (colocar por 
quantos dias tomou o medicamento). 

Ocorre que o medicamento, ao contrário do efeito esperado, causou-me 
mal à saúde. (Descrever quais foram os sintomas sentidos, que tipo de mal o 
medicamento causou, quais os procedimentos que tiveram que ser tomados 
por conta disso, se houve risco de vida, se também houveram danos materiais 


como incapacitação, gastos com tratamento etc.) 


Exposta a situação, solicito a reparação dos danos por mim experimenta- 
dos, mediante o(a) (indique uma solução para que o dano sofrido seja reparado 
como, por exemplo, o reembolso de despesas com tratamento médico), em 
observância ao direito do consumidor à efetiva prevenção e reparação de da- 
nos, resguardado pelo art.6º, VI, do CDC. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha 
solicitação no prazo de 10 (dez) dias (dependendo da gravidade da situação, 


você pode estabelecer um prazo menor), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 
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Para denunciar à Vigilância Sanitária medicamento sem registro 


(Local, data) 


Ao Sr Diretor da Vigilância Sanitária (Municipal, se houver e, na sua ausên- 


cia, Estadual) 
c/c para o Secretário da Saúde 


Prezado Senhor: 


Em (data), compareci ao(a) (nome do local onde está sendo comercializado 
ou distribuído o medicamento sem registro), localizado à (endereço), para ad- 
quirir o medicamento (colocar o nome do medicamento). 

Ocorre que constatei que o medicamento não tem registro, contrariando o 
disposto na lei 6.360/76, artigo 12 e seguintes. 

Medicamentos sem registro são impróprios ao uso e consumo, por esta- 
rem em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição 
e apresentação (artigo 18, 8 6º, Il, do Código de Defesa do Consumidor), deven- 
do ser retirados imediatamente do mercado para que se impeça a ocorrência 


de prejuízos à saúde dos consumidores. 


Sendo a saúde direito fundamental do cidadão e também serviço de rele- 
vância pública (artigo 197, CF), deve a Vigilância Sanitária, no cumprimento de 
seu papel (de acordo com a Lei 8080/90, em especial artigo 6º, 8 1º), zelar 
pela sua proteção. Sendo assim, solicito que esta tome as medidas necessárias 
para apurar e combater o problema aqui relatado que poderão acarretar sérios 
prejuízos à saúde dos cidadãos usuários de medicamentos. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 


Obs.: todos os documentos que comprovem a sua denúncia devem ser anexa- 
dos à carta, incluindo o próprio remédio e sua embalagem, se possível 


a | MEDICAMENTO um direito essencial 


a | MEDICAMENTO um direito essencial 


Para exigir da empresa farmacêutica informações adequadas e completas na bula 


(Local, data) 


Ao Sr Diretor da (colocar o nome da indústria farmacêutica) 
c/c Ao Diretor do DPDC - Departamento de Proteção e Defesa do Consu- 
midor (se desejar, também remeta cópia desta denúncia para o Procon e para 


associações de defesa do consumidor) 
Prezado Senhor, 


Em (data), adquiri o medicamento (colocar o nome do medicamento), fabri- 
cado pela indústria pela qual o senhor é responsável. 

Acontece que a bula do referido medicamento não continha informações 
adequadas quanto ao medicamento. (Descreva qual o problema da bula, qual a 
informação faltante ou inadequada. A bula deve, obrigatoriamente, conter as 
seguintes características: apresentar letra de tamanho mínimo de 1,5 milíme- 
tros; identificação do medicamento - nome comercial e denominação genérica 
dos princípios ativos; indicação se o medicamento é de uso adulto ou infantil; 


indicação da composição do produto; informações ao paciente em linguagem 


acessível de como funciona o medicamento, indicações, riscos, modo de uso, 
reações adversas, o que fazer em caso de superdosagem e cuidados de con- 
servação do produto; informações técnicas para profissionais de saúde; e infor- 
mações legais, como número de registro na ANVISA e CNPJ do Laboratório). 

Essa inadequação da bula caracteriza transgressão ao disposto nas Reso- 
luções 140/2008 e 68/2004 da Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sani- 
tária, além de ferir o meu direito de consumidor a receber informações adequa- 
das e claras sobre os produtos (art. 6º, IIl, Código de Defesa do Consumidor). 

Diante do exposto, solicito providências para que o medicamento em ques- 
tão seja recolhido e deixe de ser comercializado, até que sejam promovidas as 
modificações necessárias para que a bula se adeque ao exigido por lei. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha 
solicitação no prazo de 10 (dez) dias (dependendo da gravidade da situação, 


você pode estabelecer um prazo menor), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 
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O que é o Idec 


O Idec — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor é uma associação de 
consumidores sem fins lucrativos, fundada em 1987. É uma ONG (organiza- 
ção não-governamental) independente de empresas, governos ou partidos 
políticos. Sua missão é promover a educação e a conscientização dos consu- 
midores, a defesa dos seus direitos e a ética nas relações de consumo. 

O Idec orienta principalmente os seus associados e também os consumi- 
dores em geral, para que possam se defender nos casos de abusos e não- 
cumprimento da lei por fornecedores de produtos e/ou serviços. Quando 
necessário, a associação os defende judicialmente em ações coletivas. 

Para cumprir seus objetivos, o Instituto publica a Revista do Idec (que é 
distribuída aos associados e assinantes), produz livros, tem um site na internet 
e mantém um serviço de atendimento ao associado por fax, e-mail, carta, 
telefone e pessoalmente em sua sede. 

O Instituto é membro da Consumers International, organização que con- 
grega cerca de 200 associações de consumidores em mais de uma cente- 
na de países. No Brasil, é membro do Fórum Nacional das Entidades Civis de 
Defesa do Consumidor. 

São as contribuições anuais dos associados que mantêm o Idec. A entida- 
de conta em seus quadros com cerca de 15 mil associados e está perma- 
nentemente aberta à entrada de novos sócios. 

É fácil associar-se. Você pode fazê-lo por carta, fax, via internet, telefone 
ou pessoalmente: 


Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
Rua Dr Costa Júnior, 356, Água Branca 

CEP 05002-000, São Paulo, SP 

Tel: (11) 3874-2152, de segunda a sexta, das 9 às 18h 
Fax: (11) 3862-9844 (24 horas) 

E-mail: institucionalGidec.org.br 

Visite nosso site: www.idec.org.br 
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PREFÁCIO 


Roberto Gouveia” 


Elzimeire, Maria Luíza e Fermina, personagens deste texto, representam 
a voz de milhares de outras mulheres por nós atendidas nos serviços de saú- 
de, em nosso cotidiano, e nos convidam a uma importante reflexão sobre 
nossas práticas, nossa formação e nossos valores. 

A Lei dos Direitos dos Usuários dos Serviços e das Ações de Saúde, aqui 
tratada no que diz respeito aos direitos das mulheres na gravidez e no parto, 
institucionaliza ainda inúmeras outras conquistas dos movimentos sociais, ser- 
vindo como instrumento promotor de desejáveis mudanças nos serviços de saú- 
de, e na criação de melhores condições para o pleno exercício da Cidadania. 

É importante notar que — cada vez mais — usuárias e usuários dos serviços 
de saúde vêm conquistando o papel de sujeitos, no lugar de simples objetos, 
coisificados, desprovidos de autonomia, vontades e direitos. Uma nova Socie- 
dade Civil tem conseguido, com muita luta, transformar as velhas noções de 
“favor” e “caridade” em cidadania e direitos. E nós, profissionais da saúde, 
temos um papel decisivo nessa transformação. 

Sabemos que o exercício pleno destes direitos passa pela informação e pela 
nossa capacidade de fazê-los valer, pela melhoria das condições de trabalho nos 
serviços de saúde e nas condições de vida da população usuária. Direitos que 
Juntos, trabalhadores e usuários, estamos aos poucos conquistando. 

Este texto é um importante passo nesta direção. Traz informações básicas 
e obrigatórias, que todos precisamos conhecer — e divulgar. Numa linguagem 
muito gostosa, é um convite a uma reflexão sobre nossas práticas, cada vez 
mais necessária. À leitura ! 


* Médico Sanitarista e Deputado Estadual, é o autor da Lei dos Direitos dos Usuários e do 
Código de Saúde do Estado de São Paulo, entre outras. 


POR QUE ESSA CARTILHA? 


Essa cartilha foi escrita para ajudar a nós profissionais de saúde a lidar 
com a nova realidade da assistência à mulher na gravidez, parto e puerpério. 
Desde que nos formamos, muita coisa mudou. Não se trata apenas das mu- 
danças dos recursos tecnológicos e sua modernização — que às vezes facili- 
tam e às vezes dificultam a nossa vida e a das mulheres que atendemos. Trata- 
se de algo mais profundo, uma mudança nas relações entre profissionais e 
pacientes, uma revisão dos valores que orientam nossa prática. 

Hoje em dia, muitos de nossos procedimentos de rotina estão sendo ques- 
tionados. A evidência científica mostrou que vários deles, como o enema e a 
tricotomia, não são necessários nem seguros, além de serem desconfortáveis 
para muitas mulheres. Outros, como o uso de rotina da episiotomia, da acele- 
ração do parto com ocitócitos e a cesárea eletiva, mostraram-se claramente 
danosos e devem ser prevenidos. Agora, temos a realidade de que as mulhe- 
res reivindicam o seu direito à integridade corporal e à prevenção de procedi- 
mentos agressivos quando esses são evitáveis — ou seja, na grande maioria 
das vezes. Sabemos que frequentemente as intervenções levam a mais inter- 
venções e complicações (a chamada cascata de intervenções), e que as pes- 
quisas provam que o parto normal pode e deve ser feito em ambiente mais 
acolhedor, como o quarto; em casa de parto ou mesmo no domicílio, e que a 
paciente acompanhada de pessoas de sua confiança tem um parto muito mais 
rápido, tranquilo e com menos intervenções. E que é um direito das mulheres 
escolherem quem elas querem que esteja no parto. 

Esses são apenas alguns exemplos das mudanças, que são tantas. Mas nós 
nos perguntamos: e para nós que trabalhamos no serviço público, já enfrentan- 
do tantas dificuldades? Como vamos conviver com mais essas exigências — e o 
que é importante — como podemos ficar satisfeitos, enquanto profissionais, 
nesse contexto de tanta instabilidade e mudança? 

Enquanto profissionais, a satisfação que temos com o nosso trabalho de- 
pende de muitos fatores, tais como, a qualidade da assistência que podemos 


oferecer, a valorização — inclusive financeira — do nosso trabalho, a satisfa- 
ção de nossas pacientes, a nossa relação com os colegas de trabalho, entre 
outros. Como cada um de nós profissionais de saúde podemos buscar mais 
satisfação e realização nesse novo cenário? Quais as novas oportunidades 
que surgem, tanto no campo público quanto na prática privada? Quais os 
novos “lugares”, seja você médico/a, enfermeiro/a, psicólogo/a ou outro pro- 
fissional? 

Como concentrar a nossa energia, no pré-natal e no parto, naquelas roti- 
nas que de fato funcionam e que podem ajudar as mulheres e seus bebês? 
Onde encontrar informação científica atualizada sobre as novas práticas? Como 
melhorar a informação que passamos para as gestantes, para que elas possam 
fazer escolhas informadas e melhor cooperar com o cuidado que oferece- 
mos? Como nos organizar para contribuir com as mudanças necessárias para 
que nós também estejamos satisfeitos com a nossa prática? Como distribuir 
melhor o trabalho e funcionar como uma equipe de profissionais que se ajuda 
mutuamente? 

Não existem respostas prontas, mas essa cartilha pretende trazer algumas 
das reflexões e propostas discutidas pelos profissionais, e contribuir para o 
debate. 


O QUE NÓS COMO PROFISSIONAIS 
DE SAUDE PODEMOS FAZER PARA 
PROMOVER OS DIREITOS 
HUMANOS DAS MULHERES NA 
GRAVIDEZ E NO PARTO 


1. Explique para a paciente, de uma maneira que ela possa 
entender, o que você acha que ela tem, o que você pode fazer 
por ela e como ela pode colaborar. Promova o direito à condição 
de pessoa, de sujeito da relação 


Maria Luiza teve seu primeiro filho por cesárea no convênio e agora está 
fazendo o pré-natal do segundo. Na consulta, o médico pergunta se ela sabe 
porque foi feita a cesárea e ela responde: 

— Não me explicaram direito. Acho que foi um caso de sujeira na área. 

— Como assim, sujeira na área? 

— Sei lá...Só me lembro que o médico falou pro outro: vamos logo fazer a 
cesárea para limpar a área. 

— Mas não teve alguma coisa, assim como, a bacia era estreita, o neném estava 
em sofrimento? Não falaram uma coisa assim? O que falaram pra senhora? 

— Ah, ele disse assim, “Vamos lá?”. Aí eu fui. 

— E a senhora não falou nada, não achou nada estranho? 

— Eu ia falar o quê? Ele mandou eu ir eu fui. O senhor acha que uma mulher 
na hora do parto, com aquela bata que aparece tudo, cega e sem óculos como 
eu estava, ia fazer o quê? Eu só via aqueles vultos verdes, eles mandando e 
eu indo. 


Na nossa formação, tivemos poucas, às vezes nenhuma, oportunidade de 


desenvolver nossa capacidade de nos comunicar com os pacientes. Muitas 
vezes, isso faz com que tenhamos pouca habilidade, preparo e tempo no nos- 
so cotidiano para conversar, explicar nossas hipóteses diagnósticas, por que 
vamos pedir algum exame, o que esperamos que aquela pessoa faça para 
promover a própria saúde ou para colaborar com o tratamento que achamos 
mais adequado. Muitas vezes, não falamos dos efeitos colaterais de medica- 
mento ou do risco de procedimentos diagnósticos, com receio de que isso vá 
fazer a pessoa imaginar coisas e atrapalhar o processo. 


A maioria dos profissionais de saúde, especialmente os médicos, têm um 


tempo muito pequeno de duração da consulta para poder explicar à/ao paciente 

sobre diagnóstico ou tratamento. Mesmo nesses casos, a/o paciente continua 

necessitando e tendo direito à informação. 
EEEETTTBRBBtUMSTSR RÉ  * TU QCÉ””* BRU PR: PPP. BE 
Se você não tem tempo para conversar com as pacientes, 
delegue para outros profissionais que trabalham com você 
essa atividade educativa, especialmente no pré-natal. 
Organize-se no seu serviço para trabalhar em equipe de 
forma integrada, produtiva e solidária. Todos têm a 


ganhar - você, seus colegas e pacientes. 
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No caso da assistência ao parto, essa informação é ainda mais importante, 
pois a grande maioria dos procedimentos que aprendemos que deveriam ser 
feitos de rotina estão caindo em desuso, pois se mostraram mais danosos que 
benéficos. Se as próprias pacientes souberem disso, através de atividades 
educativas no pré-natal, será muito mais fácil mudar essa realidade. 

Muitas vezes, estamos tão acostumados a agir de uma certa maneira e de 
considerar que essa é a única forma de exercer nosso trabalho, que mal nos 
damos conta quando as pacientes pensam diferente. Esse é o caso de muitos 
médicos brasileiros, que se convenceram que fazem cesáreas porque as mu- 
lheres pedem e querem, quando vários estudos mostram que a maioria das 
mulheres, mesmo as de classe média, preferiria ter um parto normal. 

Muitas vezes os profissionais subestimam os riscos envolvidos (para a 
mãe e o bebê) nos procedimentos, como a cesárea, a indução ou a aceleração 
do parto, a episiotomia, entre outros, e não explicam as indicações e contra- 
indicações das condutas porque acham que as mulheres “não iriam entender” 
ou iriam ficar assustadas. Essa é uma postura preconceituosa e que nega às 
mulheres seu direito à informação. 


E direito dos/as usuárias dos serviços de saúde: 


receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 

a) hipóteses diagnósticas; 

b) diagnósticos realizados; 

c) exames solicitados; 

d) ações terapêuticas; 

e) riscos, benefícios e inconveniências das medidas diagnósticas e tera- 
pêuticas propostas; 

f duração prevista do tratamento proposto; 

g) no caso de procedimentos diagnósticos e terapêuticos invasivos, a ne- 
cessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o ins- 
trumental a ser utilizado, as partes do corpo afetadas, os efeitos colaterais, 
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os riscos e consegiências indesejáveis e a duração esperada do procedi- 
mento; 

h) exames e condutas a que será submetido; 

i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 

J) | alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de aten- 
dimento ou em outros serviços; e 

) oque mais se julgar necessário. 


Informar às/aos pacientes sobre nossas hipóteses diagnósticas, por que 
vamos pedir algum exame, o que esperamos que aquela pessoa faça para 
promover a própria saúde ou para colaborar com o tratamento que achamos 
mais adequado é uma forma efetiva de promover o direito ao próprio corpo e 
à autonomia. 


2. Conheçae respeite as evidências científicas - Evite procedimentos 
invasivos, dolorosos e arriscados, a não ser que eles sejam 
estritamente indicados. Ajude a promover o direito das mulheres 
à sua integridade corporal e a usufruir dos progressos da ciência 


Laura tem 35 anos e é médica gineco-obstetra. Trabalha em condições dife- 
rentes daquelas com as quais sonhou quando estava na Faculdade e na resi- 
dência. Está lotada em um posto da prefeitura, onde atende umas vinte pa- 
cientes por tarde. Além disso, dá plantão em um hospital do Estado. Lá ela 
faz o que aprendeu: quando a paciente chega, encaminha para a tricotomia e 
enema, entra com um soro com ocitocina para acelerar o parto e aguarda a 
evolução para o período expulsivo, quando faz uma episiotomia de rotina e 
eventualmente um fórceps de alívio. 


Ouviu falar em um movimento pela humanização do parto e achou que aqui- 
lo era o fim da picada, a coisa mais absurda e sem sentido que já ouvira 
falar. E essa história das pacientes ficarem andando pelo hospital, e ainda 
com acompanhantes? Deus me livre de marido bêbado e ignorante na sala de 
parto, querendo ver a intimidade das outras pacientes e transmitindo infec- 
ção. Já não basta a bagunça que já temos? 


Como humanização? Que história é essa, por acaso o que faziam era desu- 
mano? E que história de humanização é essa, quando as pacientes do hospi- 
tal público não têm nem acesso à anestesia peridural, por mais que o Minis- 
tério fale que tem? 


Para nós profissionais de saúde, o termo humanização muitas vezes soa 
agressivo. Se tudo que aprendemos a fazer é em benefício da paciente, como 
agora querem dizer que isso é uma violação de direitos? De onde saiu essa 
maluquice? 

Assuntos que anteriormente eram tratados simplesmente como procedi- 
mentos normais ou suas complicações, hoje em dia são tratados de forma 
mais grave. E as mulheres não estão mais dispostas a ficar caladas. Como diz 
uma liderança do movimento popular de saúde, Fermina Lopes da Silva: 


“É uma coisa absurda, as mulheres já vão com tanto medo quando chega a 
hora de dar à luz que não tem prazer nenhum [...JNós mulheres, quando 
chega no hospital, a gente costuma fazer uma comparação muito triste, que a 
gente se sente como carne no açougue [...JTiram tudo da gente, a roupa, a 
sacolinha com as coisas, os óculos, a dentadura quem usa [...] A gente fica só 
com a alma da gente. Isto é muito triste, é um sofrimento terrível”! 


! Apresentação de Fermina Lopes da Silva no Seminário “Vitrines da Humanização” In: 
DINIZ, €. S. G. O que Funciona e o que é Justo: Notas sobre a Violência na Assistência 
ao Parto. In: Textos do Curso de Capacitação para o Atendimento a Mulheres em Situa- 
ção de Violência. 1998. 


Para nós é um susto saber que a questão da assistência como tema de 
direitos humanos tem sido mesmo levada a tribunais internacionais como exem- 
plo de violação do direito humano das mulheres à sua dignidade e à sua inte- 
gridade corporal. 

A crítica à assistência não ocorre apenas no Brasil, mas no mundo inteiro. 
No “Tribunal Internacional de Direitos Reprodutivos como Direitos Huma- 
nos”, uma mulher que passou por complicações obstétricas, que anteriormente 
eram consideradas apenas má-sorte, conta seu caso: 


“Durante a lenta recuperação, diante de tanto maltrato [uma sucessão de 
procedimentos mais ou menos normais, que levaram a complicações: indução 
do parto, ruptura precoce da bolsa, toques vaginais sucessivos, infecção, fór- 
ceps, toco-traumatismo, cesárea, atonia uterina, que resultaram em morte do 
bebê, perda do útero e infecção hospitalar generalizada], a única coisa que 
quero é morrer. Da minha vagina continua escorrendo pus, minha filha está 
morta e, além de tudo, agora sou estéril. Minha família, para consolar-me, 
me diz que não sou nem a primeira nem serei a última que passa por isso, 
que já vou me esquecer deste pesadelo, que me conforme. E é ali, no meio da 
dor física e moral, da raiva e da impotência, que me pergunto: e as que agora 
são meninas e um dia decidirão ser mães, vai acontecer a elas o mesmo que 
me aconteceu? Até quando vamos esperar para denunciar, falar, exigir? ? 


O Comitê de America Latina e el Caribe para la Defensa de los Derechos 
de la Mujer (CLADEM) em seu estudo “Silencio y Cumplicidad — Violência 
Contra la Mujer em los Servicios Publicos de Salud em el Peru”, conta uma 
realidade infelizmente muito parecida com a nossa: 


“Nas narrativas das usuárias, há uma constante menção a maltratos, ofen- 
sas, humilhações, indiferença, negligência e ao risco eminente de sofrer abu- 
sos no âmbito dos estabelecimentos públicos de saúde. Os testemunhos co- 
lhidos também dão conta de uma série de intervenções sobre o corpo da 
mulher, sem que a ela se dê qualquer informação nem se peça consentimen- 
to; exposição a sofrimentos desnecessários de parturientes e daquelas de 
quem se suspeita que provocaram um aborto. ”? 


A definição de má assistência à saúde inclui, atualmente, tanto aquela que 
é inadequada pela falta de condições adequadas, quanto aquelas pelo uso 
inadequado da tecnologia, o excesso de intervenção e a intervenção desne- 
cessária com seus potenciais danos à saúde. Conforme a Organização Mun- 
dial da Saúde (OMS), uma vez que a má qualidade da assistência expõe a 


? BUNCH, €; RIELLY, N. INOJOSA, C. (eds.) Los derechos de las Mujeres son Derechos 
Humanos — Cronicas de Uma Mobilización Mundial. Mexico, 2000. 

* CLADEM/CRLP. Silencio y Cumplicidad: Violencia contra la Mujer em los servicios 
de salud em el Peru. Lima, 1998. 


mulher a agravos e ao risco de morte, a redefinição da mortalidade materna 
de “desvantagem na saúde” para uma “injustiça social” provê a base legal e 
política para que os governos sejam obrigados a prover serviços adequados. 
Para tanto, deveriam ser acionados os instrumentos internacionais de defesa 
dos direitos humanos das pacientes, como a Declaração Universal dos Direi- 
tos Humanos, a Convenção Pela Eliminação de todas as Formas de Discrimi- 
nação contra as Mulheres, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políti- 
cos, a Convenção dos Direitos da Criança, entre outros (WHO, 1998.3). 

Segundo o CLADEM (1998), deve-se dar relevância aos instrumentos que 
protegem os direitos à integridade pessoal e à autonomia nas decisões sobre a 
sexualidade e a reprodução, aí incluídos os documentos resultantes das Confe- 
rências de Cairo (População) e Pequim (Mulher e Desenvolvimento), como orien- 
tações interpretativas das normas contidas nos tratados de direitos humanos. 

Essa abordagem reforça que aos casos de maus tratos e lesões corporais 
na assistência ao parto, consideradas violações de direitos, aplicam-se muitos 
artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, entre eles os concei- 
tos de que “todo indivíduo tem o direito à vida, à liberdade e à segurança de 
sua pessoa” e que “ninguém será submetido a torturas nem a castigos ou a 
tratamentos cruéis, degradantes ou desumanos”, Inclusive, segundo a Con- 
venção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, esses conceitos aplicam-se àquelas pessoas que estão colo- 
cados em instituições, sejam elas prisões ou serviços de saúde (CLADEM, 
1998:51-52). 

[EEE PTP EEE: BPEWTFTFTFTFTSFESESSESSESEss 

Hoje em dia, nada justifica a permanência de rotina de 

procedimentos reconhecidos como dolorosos e 

potencialmente arriscados, usados sem indicação clínica 

muito precisa. A manutenção de rotina desses 

procedimentos cada vez mais é percebida como violação 

dos direitos humanos e reprodutivos das mulheres pois, 

ameaçam sua integridade física, podem ferir sua condição 

de pessoa, desconsiderando seu direito de estar livre de 

tratamento degradante, entre outros. A nós profissionais 

de saúde, cabe a tarefa de “aprender a desaprender”, e 

redimensionar nosso papel na assistência, com 

tranquilidade e profissionalismo. Reivindique de sua chefia 


o treinamento e a reciclagem de que você precisa e merece. 
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Por essa razão, o Ministério da Saúde (inclusive em parceria com a Fede- 
ração das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia, FEBRASGO), a Organi- 


zação Mundial da Saúde, além de grupos da Sociedade Civil como a ReHuNa, 
têm recomendado o abandono do uso de rotina de muitos procedimentos, tais 
como: 


A realização de procedimentos “rituais” de limpeza, tais como a lavagem 
intestinal e a raspagem dos pelos púbicos; 

A imobilização das mulheres no leito, pois a liberdade de movimentos é 
necessária para o bom desenrolar do parto; 

A colocação de soro (com ou sem ocitocina), “apenas para pegar a veia”, 
pois isso compromete a mobilidade da mulher; 

A aceleração do parto com ocitocina sem indicações clínicas muito preci- 
sas, pois essa conduta costuma transformar as contrações do parto, inten- 
sas porém na maioria das vezes suportável, em dores descoordenadas, 
imprevisíveis e insuportáveis, levando à parturiente a grande aflição; 

O corte da vulva e vagina (episiotomia), pois esse procedimento está as- 
sociado a lesões genitais no parto, piora da vida sexual, além de não trazer 
qualquer vantagem para a mulher. Reconhecidamente, a episiotomia deve 
ser um procedimento a ser prevenido, através da educação para a consciên- 
cia genital (contração-relaxamento), a ginástica vaginal, o oferecimento 
de liberdade de posição no período expulsivo, a evitação de mandar a 
mulher “fazer força”, etc. 

A manobra de Kristeller, em que se imprime força sobre o fundo uterino 
no período expulsivo, expondo a mulher a grande sofrimento e ao risco de 
rotura uterina; 


Também pela legislação estadual de São Paulo, é direito da/os 
pacientes: 


Ter assegurados durante as consultas, internações, procedimentos diagnósti- 
cos e terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 

a) asua integridade física; 

b) a privacidade 

c) a individualidade; 

d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 

e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; 

1 a segurança do procedimento. 


Dessa forma, entendemos que a promoção de uma assistência humanizada, 


tomando como base a compreensão de humanização que descrevemos, vem a 
ser uma inestimável contribuição dos profissionais de saúde para a promoção 
dos direitos das mulheres na assistência ao parto, em especial os direitos a usu- 
fruir do progresso da ciência, à integridade corporal e à condição de pessoa. 


3. Apesar de suas condições de trabalho às vezes serem difíceis, 
trate a paciente como uma pessoa, com o devido respeito. Se 
você não tiver tempo para ouvi-la, procure trabalhar em parceria 
com seus colegas no serviço de saúde. Promova o direito à 
condição de pessoa, a estar livre de tratamento humilhante 


Elzimeire é empregada doméstica e tem dois filhos do primeiro casamento. O 
marido era muito agressivo, bebia e às vezes ainda batia nela, até que arran- 
jou outra e largou a família. Elzi foi morar com a mãe. Depois de um tempo 
sem querer saber de homem, arranjou um namorado numa festa. Ela ainda 
falou pra ele usar camisinha, ele disse que na hora ia tirar e gozar fora, mas 
no fim foi sem camisinha mesmo, e nem deu pra tirar fora. Quando a mens- 
truação atrasou, ela viu logo que aquela era mais uma gravidez, agora do 
terceiro filho. Elzi marcou uma consulta de pré-natal, e — por vários motivos — 
não desejou aquela gravidez: vergonha da mãe, falta de dinheiro para o 
transporte, greve do centro de saúde, doença do filho, medo de ter pegado 
uma doença e até mesmo AIDS, só começou a fazer o pré-natal com seis 
meses de gravidez. A médica que a atendeu, Dra. Jandira, estava saindo de 
um plantão daqueles! Já atrasada, cansada e estressada, com 16 pacientes 
pra atender, nem olhou para a cara dela, mas deu uma bronca: 


— “Mãe, como é que você pode ser tão irresponsável? E começa o pré-natal 
com seis meses? E louca? ” 


Passou um remédio para o corrimento que ela referiu, pediu os exames e 
marcou o retorno para dali a dois meses. Ela saiu da consulta chorando, 
envergonhada. O posto não tinha o remédio, e na farmácia o balconista não 
entendeu a letra da médica. Com medo de levar outra bronca, nem marcou os 
exames. 


Elzi, chateada, conversa com sua amiga Luciene. Lu tenta animar a amiga: 


— “Liga não, Elzi, muita gente fala mal dessa médica, conta que ela é uma 
grossa, que dá medo só olhar na cara dela, ela não pergunta o que a gente 
tem, vai logo passando remédio. Podiam colocar outra pessoa, nós somos 
pobres mas não somos cachorros. Ela trata mal as grávidas, dizendo: “Não 
tem comprimido para tomar? ”* 


As más condições de trabalho dos profissionais e de vida da população 
certamente contribuem para tornar essas cenas um fato comum na rotina dos 
serviços. Falta acesso a métodos contraceptivos, falta informação e os servi- 


* SOUZA, E. M. Por detrás da violência: um olhar sobre a cidade. Série textos 7, Cader- 
nos CEFOR — PMSP, São Paulo, 1992. 


ços públicos ainda estão muito longe do que seria o ideal. Porém, a forma 
com que nos relacionamos com os pacientes, em geral, faz uma grande dife- 
rença, mesmo na transformação desses serviços. 

Nossa formação como profissionais de saúde também não ajuda diante de 
nossa dificuldade de comunicação com as pacientes: a maioria dos profissio- 
nais de saúde não aprenderam nada em sua formação acadêmica sobre como 
comunicar-se. 

Porém nos últimos anos, a questão de como tratamos os pacientes vem 
sendo reconhecida como uma das questões mais importante no bom resulta- 
do da assistência. 

FSH: RR TTZT YE 

Uma coisa é ser firme nas suas recomendações ao 

paciente - todo paciente espera sentir firmeza do 

profissional de saúde - outra coisa bem diferente é a 

grosseria e o desrespeito. Não se engane: um/a paciente 

tratada/o com gentileza e compreensão tem muito mais 
chances de seguir a prescrição e demais recomendações 

dos serviços de saúde - e de melhorar dos seus problemas 

de saúde - do que aquele que é tratado com grosseria, 

com indiferença, ou com uma prescrição autoritária e 

cheia de julgamentos sobre o que é certo e o que é errado. 


EEE = 

Muitas vezes, somos tentados a fazer julgamentos e emitir nossas opi- 
niões sobre o comportamento das pacientes, às vezes “prescrevendo” as solu- 
ções que consideramos óbvias e o comportamento que julgamos mais ade- 
quado, ou ainda reprovando abertamente o que consideramos inadequado. É 
importante tentar nos colocar no lugar da paciente e evitar fazer comentários 
valorativos, que muitas vezes podem ser recebidos pelas pacientes como ver- 
dadeiras ofensas. 

Aprendemos a controlar os pacientes, em especial os pobres, as mulheres, 
os negros, os mais jovens, as pessoas que estão vivendo com HIV ou AIDS, 
todos os que estão em posições mais vulneráveis à discriminação, através de 
palavras e atitudes rudes, que servem para lembrar a essas pessoas que elas 
nos devem obediência e respeito — e que fiquem no seu lugar, em uma atitude 
passiva, de pacientes, para a nossa intervenção.Como nos conta um diretor de 
hospital: 


Eu, semi-analfabeto em obstetrícia, achava fantástico aqueles residentes que 
tinham tudo sob controle, controlavam a mulher totalmente, diziam as coisas do 
tipo “Na hora de fazer você gostou! Você soube! Não chora! Agora cala a boca 
e faz força”. Eu achava aquilo o certo. Acho que todo mundo pensava assim. 


Se a mudança de atitude é difícil para nós profissionais de saúde, dados os 
limites de nossa formação, à nossa sobrecarga de trabalho e à precariedade 
das condições que enfrentamos, é nosso papel tentar mudar essa realidade, 
através da nossa organização enquanto trabalhadores, do desenvolvimento de 
um trabalho interdisciplinar na equipe de saúde, e da busca de ajuda para que 
possamos melhor contribuir para a assistência às nossas pacientes. Tratare- 
mos desses assuntos a seguir. 

Mais que uma questão de boas maneiras, a atenção e o respeito ao pacien- 
te como pessoa é um direito garantido pela legislação estadual em São Paulo. 
Na Lei dos direitos dos usuários dos serviços de saúde (lei nº 10241, Artigo 2º 
de 17/03/99), está escrito: 


São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo: 


T ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
Il ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
HI não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; ou 
c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso. 
O direito à condição de pessoa na assistência inclui ser chamada pelo 
nome e não como “mãe”, “mãezinha”, “dona Maria”, “seu Zé”, ou coisa pa- 
recida; o direito a ser consultada quanto aos procedimentos eletivos, prescri- 


ções, tratamentos; e ao esclarecimento das dúvidas. 


4. Reconheça e promova o direito das/os pacientes ao 
acompanhante de sua escolha no pré-natal e no parto. As 
pesquisas mostram que esse é um dos procedimentos mais 
efetivos para melhorar a qualidade da assistência 


Yoko, uma professora de pediatria conta sua experiência: 


Eu não queria nem saber desse negócio de família no parto, ainda mais no 
serviço público. Mas a gente vai mudando. Eu me lembro sempre de um casal 
de evangélicos, era o primeiro filho dela, tanto ela, com mais de 30 anos, e 
ele bastante envolvido e auxiliando durante todo o processo. O êxtase, [...] 
da situação impar do nascimento, o êxtase do marido, o êxtase da mulher. 
Aqui, também, da mesma forma, o banho, o primeiro banho do... o pai fazer 
a... prestando os primeiros cuidados e se familiarizando com o bebezinho; 
quando não tem pai, tem mãe, tem avó, tem sogra, sempre tem alguém que 
pode prestar esse cuidado no caso de não ser possível ser prestado pela mãe. 
Num outro momento, a mesma situação, a situação que é simbólica, é impar, 
que é o corte do cordão umbilical, que traduz toda uma cumplicidade dessa 
família. 


O acompanhante na assistência à saúde, seja na consulta ambulatorial, 
seja na internação, é um tema antigo, e muitas vezes ficava a critério dos 
profissionais e serviços definir em que situações permitir ou mesmo estimu- 
lar a sua presença. Na rede privada, aquelas pacientes que pagam por esse 
direito, na maioria das vezes obtêm a permissão para serem acompanhadas 
por alguém de sua preferência. Mais recentemente, com o Estatuto da Crian- 
ça e do Adolescente, os serviços de saúde públicos vieram a aceitar e mesmo 
a estimular a presença do/a acompanhante, em geral a mãe, durante a 
internação de crianças e adolescentes. 

O que atualmente se discute nesses casos é como oferecer aos/às acompa- 
nhantes condições dignas para esse acompanhamento, já que ele é reconheci- 
do como um elemento muito positivo na assistência. 

O acompanhamento das parturientes durante o trabalho de parto, enquan- 
to questão para os serviços, surge com mais força a partir dos estudos de 
Hodnett e Osborn (1989), que mostraram, entre outros achados, que uma 
mulher dando à luz ao seu primeiro filho em um hospital universitário pode- 
ria ser atendida por até 16 pessoas diferentes, e ainda assim ficar sozinha 
durante a maior parte do tempo. A presença muitas vezes invasiva de estra- 
nhos e o isolamento das pessoas queridas durante o trabalho de parto estavam 
relacionados ao aumento do estresse, interferindo no andamento do parto, 
prolongando-o e desencadeando o que foi descrito como uma “cascata de 
intervenções” (OMS, 1996). 


Estudos em vários países indicam que a presença de acompanhante no 
parto tem sido associada a resultados muito positivos, como a menor solici- 
tação de alívio da dor, menor risco de cesárea ou de partos operatórios, 
menor risco de Apgar abaixo de 7 nos primeiros 5 minutos; menor avaliação 
pela mulher do parto como experiência negativa, maior satisfação com o 
parto, menos trauma perineal, menor risco de desmame precoce e de difi- 
culdades com a maternagem no pós-parto, entre outros. À revisão sistemáti- 
ca desses estudos, feita pela Iniciativa Cochrane, resultou em recomendação 
para a incorporação de acompanhantes no parto por parte das instituições de 
assistência: 


Dados os claros benefícios e a ausência de riscos conhecidos associados ao 
apoio intraparto, todo esforço deve ser feito para assegurar que todas as partu- 
rientes recebam suporte, não apenas de seus familiares ou pessoas próximas, 
mas também de profissionais experientes. O apoio oferecido às mulheres deve 
incluir a presença contínua (quando desejado pela mãe), o contato manual 
como massagem e o encorajamento verbal (Enkin e cols., 2000: 254). 


Até certo ponto, essas evidências apontam para uma maior economia finan- 
ceira dos serviços, tanto pelo menor uso de insumos e procedimentos, quanto 
pela diminuição da carga sobre os profissionais, sobretudo das enfermeiras, 
principalmente naqueles serviços que estimulam a presença de “acompanhan- 
tes de parto”, ou doulas, especialmente treinadas. Em São Paulo alguns hos- 
pitais têm essas doulas acompanhando as parturientes que assim o desejem, 
como é o caso do Hospital Santa Marcelina do Itaim Paulista, e outros facili- 
tam a participação de acompanhantes, como o Hospital Ipiranga. 

Desde março de 1999, a lei nº 10.241 assegura que, nos hospitais públicos 
do Estado de São Paulo, o pai (ou outra pessoa da escolha da mulher) pode 
estar junto da mulher e acompanhar o nascimento do bebê. Essa lei, infeliz- 
mente, não está ainda sendo cumprida pela grande maioria dos hospitais 
deste Estado, apesar de vir sendo divulgada em vários setores e instâncias da 
sociedade civil, inclusive como parte do trabalho da ReHuNa (veja abaixo). 


A lei faculta aos pacientes: 


* ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por 
pessoa por ele indicada; 
e tera presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto; ' 


, 


A rigor, a lei acima assegura a presença do pai, o que foi “reinterpretado” 
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* Para uma lista completa desses serviços, ligue para o Serviço de Orientação à Saúde da 
Mulher, (11) 3034-2321, e para saber mais sobre doulas consulte www.doulas.com.br 


pelo movimento social, pois essa lei, que regulamenta os direitos dos pacien- 
tes no Estado de São Paulo, inclui o direito de qualquer paciente internado — 
o que é o caso das parturientes — a terem um acompanhante de sua escolha. 

Desde muito tempo, o pai ou outro acompanhante tem sido tratado no 
parto como uma ausência, ou como uma presença incômoda. No “Obstetri- 
cia” de Rezende, edição de 1998, no capítulo sobre “O parto — Estudo Clínico 
e Assistência”, que a maioria de nós tem como referência na nossa formação, 
a menção mais próxima do pai ou outro acompanhante no parto é: 


“Os familiares nervosos e as pessoas que, em grande número, vão às Mater- 
nidades como acompanhantes, devem ser afastados. (1998:330) 


Esta crítica à separação da parturiente dos seus familiares tem sido feita 
pelas pessoas que estão repensando a assistência ao recém-nascido, que em 
geral é “seguestrado” da família no momento do nascimento. Como descrito 
por uma diretora de serviço: 


Quando começamos, nós realmente detectamos esse quadro. Vejá só como 
era a separação de pai e filho! Como só podia na hora da visita que ia até às 
3 horas, se a criança nascesse depois das 6, ela só ia ter com o pai no dia 
seguinte. E o que que significava isso? Era a sindrome da janela, do vitró” 


EE EEE EEE PPS. 
Durante muito tempo nós profissionais de saúde 
separamos a mulher da família e amigos, a esposa do 
marido e a mãe do filho, argumentando que isso era para 
o seu próprio bem. Mas esses argumentos não se 
sustentam cientificamente, ao contrário, essas separações 
são comprovadamente prejudiciais e sua manutenção é 
inaceitável. Nossa tarefa agora é reorganizar nossos 
serviços de forma a oferecer a melhor assistência e reunir 
o que separamos, para o bem das mães, crianças, e 


famílias. 
EITA... MAR. RÉEÉRRERERERE PEER 


Podemos contribuir para a mudança desse quadro através do respeito ao 
direito das pessoas em geral e das mulheres em especial, a serem acompanha- 
das durante o seu cuidado à saúde, principalmente em situações importantes 
como é o caso do pré-natal e dos partos. 


5. Promovao direito ao acesso ao leito e à equidade na assistência 


Lúcia estava sentada no banco com as mãos nas cadeiras, o olhar cansado 
do fim da gravidez e já quase chorando. Edson, o marido, estava indignado 
e, ao mesmo tempo, se sentindo desamparado — não sabia o que fazer âque- 
la altura. Tinham ido a um hospital. Diagnosticado o trabalho de parto, 
foram encaminhados a outro, por falta de vagas; este segundo mandou para 
casa; eles voltam ao primeiro, que de novo não interna e refere ao segundo. 
Perguntou como ele e sua mulher poderiam assinar um termo de responsa- 
bilidade pela saúde de seu filho pois, essa foi a proposta do médico, caso ele 
insistisse na internação da mulher. Ele não faria isso de jeito nenhum! Ele 
não era médico, não tinha como cuidar do seu bebê! Disse que era um tra- 
balhador, pagava impostos, agora que precisava utilizar um serviço não 
encontrava vaga! Um médico diz que sua esposa está com 4 dedos de dilata- 
ção, o outro diz que não, que ela está com 2 e a manda para casa! Alguém 
tinha que se responsabilizar por arrumar vaga para ela. Ele dizia que não 
sairia mais dali. 


O direito ao acesso ao leito obstétrico para todas as parturiente está ins- 
crito na Constituição Brasileira e na legislação do Sistema Único de Saúde, 
que definem saúde como direito de todos e dever do Estado. Está também 
inscrito nos instrumentos de direitos humanos, entre os direitos relacionados 
à vida, à liberdade e à segurança da pessoa; os relacionados ao cuidado com 
a saúde e aos benefícios do progresso da ciência incluindo o direito à in- 
formação e educação em saúde, e os relacionados à equidade e à não-dis- 
criminação. 

Mas o acesso ao leito no parto é um problema crônico e complexo, em 
especial na cidade de São Paulo, onde há uma grande distorção na distribui- 
ção de leitos entre as regiões. Um dos problemas relacionados ao acesso é 
que, embora haja de fato uma superlotação periódica dos leitos, muitas ve- 
zes esta superlotação pode ser argumentada como recurso para interromper 
a entrada de pacientes no serviço, como um mecanismo de regulação da 
carga de trabalho sobre os profissionais, que precisam repousar para depois 
do plantão saírem para outros empregos. 

Muitas vezes, as condições de trabalho fazem com que os profissionais se 
vejam compelidos a organizar a demanda de pacientes por critérios diferen- 
tes das necessidades de saúde das mulheres, pois em certos horários ou dias 
as condições de trabalho são ainda piores. Dessa forma, mesmo em serviços 
que contam com residentes, há uma carência de profissionais que os leva a 
decidir quem é atendido, como e por quem. 


Quando chegou ao final do plantão, Lídia comentava para Paula e Eduardo 


(residente): “Deixei a porta limpa para vocês, mandei as que estavam no 
bico do corvo ' para outro hospital e não para casa, para que elas não voltas- 
sem.” O residente comentou que aquela era a hora que dava desespero, “por- 
que você vê todo mundo indo embora e você fica sabendo que vai ficar sozi- 
nho e tem que se virar com o que aparece” 

EEE HFP TT RI] PSP 

No caso do Município de São Paulo, 

conta-se com centrais de vagas que 

referem a paciente para um outro serviço 

que disponha de um leito. Esse recurso 

tem se mostrado útil sobretudo nos casos 

de pacientes de baixo e médio risco, para 

as quais há leitos disponíveis, porém 

continua o grave estrangulamento de 

vagas nos casos de alto risco. Para 

garantir o direito das parturientes a um 

leito, é fundamental fazer funcionar esses 


mecanismos. 
EEEF EE EPP“) 


Como descrito por um profissional da área: 


É porque falta, de fato, o mecanismo de referência e contra referência e um 
mecanismo de regionalização, que faça com que a gente crie leitos, de várias 
formas, lá onde são necessários. A gente começou com essa historia de fa- 
zer uma sensibilização de pré-natal, uma regionalização de Postos em rela- 
ção ao Hospital, mas a proposta nem sempre é implantada porque na hora 
que as mulheres que faziam o pré-natal no posto necessitavam, não tinham 
vaga no Hospital. Elas chegavam lá e o Hospital estava cheio de mulheres 
que tinham vindo de outros mil lugares, de não sei onde. É um problema 
grande. 


Para pensar o problema do acesso ao leito para dar à luz no Brasil, é im- 
portante lembrar que, em termos desse direito, a sociedade brasileira se divi- 
de entre os cerca de 30% da população que tem algum tipo de convênio ou 
seguro privado — que garante algum arranjo, mais simples ou mais sofistica- 
do, menos ou mais seguro, à assistência médica hospitalar — e as demais pes- 
soas, que dependem do Sistema Único de Saúde. 

Entre aquelas que dependem do SUS, ser admitida no serviço quase equi- 
vale a resolver o problema em si, pois significa estar incluída em algum siste- 
ma formal de assistência. Mais que o tipo ou a qualidade da assistência, o 
problema muitas vezes parece reduzido a ter alguma assistência, qualquer 
assistência. Em um contexto de tanta exclusão social, o acesso à internação hos- 


pitalar para o parto parece funcionar como um “ritual de inclusão”, cuja primei- 
ra etapa, aparentemente a mais crucial, é “conseguir entrar” no hospital. 

Apesar da hospitalização do parto nas áreas urbanas no Brasil estar perto 
de 100%, o acesso ao leito pode implicar, antes da internação de fato, na volta 
para casa ou na referência a outro serviço. No caso de São Paulo, a questão 
do acesso ao leito tem pelo menos três questões complicadoras. A primeira 
questão é que há uma considerável variabilidade dos critérios de internamento 
entre instituições e profissionais. Nem sequer há um consenso clínico sobre o 
que é o trabalho de parto latente (que aparece em alguns textos como “falso 
trabalho de parto”) e a fase ativa. Uns serviços (ou profissionais) internam 
mais precocemente, o que muitas vezes significa a escolha entre mais inter- 
venções, quando da internação precoce; ou mais peregrinação por parte da 
paciente, quando da internação mais tardia. 

A segunda questão é que nem todo leito obstétrico que está vago está 
disponível. Aí temos que considerar: a disponibilidade dos respectivos leitos 
perinatais e os de puerpério; sem a disponibilidade destes, a internação não se 
efetua. Isso é especialmente importante para as chamadas gestações “de ris- 
co”, que dependem de leitos especializados, de UTI neonatal. 

A terceira questão é que a carência de leitos, real ou suposta, em especial 
no SUS, parece servir também para justificar distorções na assistência, como 
a aceleração dos partos de rotina, supostamente para permitir uma maior 
rotatividade de leitos, desconsiderando e “atropelando” o ritmo fisiológico do 
parto e exigindo a imposição de uma noção inapropriada de produtividade. 

Para as mulheres, essa etapa pode eventualmente incluir vários desafios, 
como o tratamento recebido dos profissionais; as barreiras institucionais para 
ser incluída-internada: o reconhecimento pelo serviço do “trabalho de parto 
verdadeiro” em oposição ao “falso trabalho de parto”; a disponibilidade de 
leitos; a brevidade da peregrinação, se esta ocorre; e por que não, o direito ao 
acompanhante, como as mulheres de classe média . 

É importante durante o pré-natal informar as pacientes sobre qual o serviço 
procurar no momento do parto, buscando garantir leitos reservados por área 
geográfica; providenciar visitas a esses serviços no pré-natal; e orientar so- 
bre os sintomas da fase ativa do parto, para que as parturientes tenham me- 
nos dificuldades de identificar o momento ótimo para procurar os serviços. 

Esses podem ser recursos fundamentais para promover a ida oportuna da 
paciente ao serviço, pois a simples carta do médico que faz o encaminhamen- 
to para o parto — como não tem garantido o acesso da mulher a nada — tem 
sido chamada pejorativamente pelos profissionais e pacientes como um “alvará 
de vire-se”. Nós podemos contribuir para mudar essa realidade. 


EFE TFF 
Informar às pacientes e aos seus acompanhantes no 
pré-natal sobre qual o serviço procurar no momento do 
parto; providenciar, durante o pré-natal, visitas ao serviço 
médico que atenderá ao parto; e orientar sobre os 
sintomas da fase ativa do parto, podem ser recursos muito 
importante para promover a ida oportuna da parturiente 
ao serviço. Porém, a oferta adequada do número de leitos, 
regionalizada e hierarquizada, inclusive de alto risco, seja 
em hospitais ou em casas de parto, é um recurso 
indispensável para garantir às pacientes o direito ao leito 


para dar à luz. 
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6. Informe a mulher sobre seus direitos relacionados à 
matemidade e à reprodução” 


Desde muito tempo atrás as mulheres gestantes têm seus direitos reconhe- 
cidos e são tratadas com prioridade e respeito. Na Grécia antiga, as mulheres 
gestantes eram tratadas com vários privilégios e em Atenas, “a casa da mu- 
lher grávida era considerado um asilo inviolável, um santuário sagrado, onde 
até o criminoso encontrava refúgio seguro”. Em Esparta, a grávida deveria 
ser poupada de presenciar situações violentas, devendo estar ocupada com o 
que lhe causasse boa impressão, como a contemplação de esculturas e outras 
obras de arte. Na Roma do apogeu do Império, as grávidas eram também 
privilegiadas: à porta da morada da grávida “suspendiam-se grinaldas ou co- 
roas de louro que evitavam qualquer visita incômoda, ficando sua casa inter- 
dita aos próprios oficiais de justiça e outros credores”. Além de isentas de 
impostos, as gestantes tinham prioridade nos locais públicos em relação aos 
cidadãos mais honrados e não eram obrigadas a afastar-se quando passavam 
os magistrados, ao contrário do que cabia fazer a todos”. 

Mesmo hoje em dia, muitas vezes as mulheres não têm os seus direitos 
respeitados. Esses direitos estão constantemente ameaçados, como no caso 
da licença-maternidade. Para lutar para garantir os seus direitos, a informa- 
ção sobre eles é um passo fundamental. 

Conheça esses direitos não apenas para poder ajudar as gestantes, mas 
também para fazê-los valer na sua vida, seja você mulher ou homem. 


Direitos da gestante em geral: 
Na rua: 


e Em várias cidades, como é o caso de São Paulo, a gestante tem direito 
a não passar pela catraca do ônibus (embora pague a passagem) e tem 
direito a assentos reservados para passageiros prioritários (gestantes, 
pessoas com crianças de colo, idosos e portadores de deficiência) em 
ônibus e metrôs. Fale para a mulher que se ela está gestante e o assento 
reservado está ocupado por alguém que não tem prioridade para o assen- 
to, peça gentilmente para a pessoa se levantar, mostrando a lei, que está 
escrita logo acima do assento. Muita gente não conhece a lei. 


“As gestantes, assim como as pessoas com crianças de colo, idosos e 
portadores de deficiência, têm prioridade de embarque nos ônibus e aviões. 


º Esta sessão, a partir do ítem Direitos no trabalho, é baseada na Cartilha Gravidez Sau- 
dável e Parto Seguro São Direitos da Mulher, da Redesaúde 
7 BARBAUT, J. O Nascimento através dos tempos. Terramar, Lisboa, 1990, p.115. 


Em várias instituições públicas e privadas existem guichês e caixas es- 
peciais ou prioridade nas filas para atendimento a gestantes. Procure 
informações no próprio estabelecimento. 


Em casa: 


Alguns estudos sugerem que a gravidez aumenta o risco da mulher ser 
agredida em casa. Lembre à mulher que ela não deve aceitar agressões 
físicas ou morais por parte de estranhos, do seu companheiro ou de fami- 
liares. Caso isso aconteça, oriente a mulher para que procure um serviço 
especializado, como a Casa Eliane de Grammont, ou uma delegacia, pre- 
ferencialmente a delegacia da mulher mais próxima, para prestar queixa. 


Direitos no trabalho 
(Garantidos pelas leis trabalhistas — CLT) 


Sempre que a mulher for às consultas de pré-natal ou fizer algum exame 
necessário ao acompanhamento de sua gravidez, solicite ao serviço de 
saúde uma DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO. Apresentando esta 
declaração à sua chefia a gestante terá sua falta justificada no trabalho. 


A gestante tem o direito de mudar de função ou setor no seu trabalho, 
caso o mesmo possa provocar problemas para a sua saúde ou a do bebê. 
Para isso, apresente à gerência um atestado médico comprovando que a 
gestante precisa mudar de função. 


Enquanto estiver grávida, e até cinco meses após o parto, a mulher tem 
estabilidade no emprego e não pode ser demitida, a não ser por “justa 
causa”, isto é, nos casos previstos pela legislação trabalhista (se cometer 
algum crime, como roubo ou homicídio, por exemplo). 


A mulher tem direito a uma licença-maternidade de 120 dias — receben- 
do salário integral e benefícios legais — a partir do oitavo mês de gesta- 
ção. 


Até o bebê completar seis meses, a mulher tem direito de ser dispensa- 
da do seu trabalho todos os dias, por dois períodos de trinta minutos, 
para amamentar. 


O companheiro da recém-mãe tem direito a uma licença-paternidade 
de cinco dias, logo após o nascimento do bebê. 


Oriente a gestante para que, se estes direitos não forem 
respeitados, procure os sindicatos ou associações de sua 
categoria profissional, para encontrar uma solução. 


Se a categoria profissional dela não tiver sindicato ou 
associação, ela pode buscar ajuda diretamente na J ustiça 


UU IIAVANIU UU Ú I U ÚUVTICU. 





Outros Direitos Reprodutivos 


e Aligadura de trompas é uma forma definitiva de evitar uma gravidez e 
exige uma cirurgia para a sua realização. Ela só deve ser feita se a mu- 
lher tiver certeza de que não quer mais engravidar. 


º O período da gravidez e parto não é o melhor momento para decidir 
sobre a ligadura de trompas, porque a mulher estará muito envolvida 
pelas emoções da chegada do bebê. 


e Anova lei sobre planejamento familiar permite a realização da ligadu- 
ra em mulheres com mais de 25 anos ou com mais de dois filhos. Mas a 
ligadura não poderá ser feita logo depois do parto ou da cesárea, a não 
ser que a mulher tenha algum problema grave de saúde ou tenha feito 


várias cesarianas. 
EEE: RSRSRS RRRREESSS: 


Fazer uma cesariana para realizar ligadura de trompas é 





* Antes de decidir pela ligadura de trompas, a mulher tem o direito de ser 
informada sobre todos os outros métodos para evitar uma gravidez. Pense 
bem antes de decidir. Ligadura é para sempre! 


Se a mulher decidir ligar as trompas, lembre-se que a ligadura pode ser 
feita GRATUITAMENTE nos hospitais públicos e conveniados ao SUS. 

Não se justifica nenhum tipo de cobrança para a realização da ligadura de 
trompas. Assim como o planejamento familiar, o pré-natal e o parto, este é 
um direito que deve estar garantido para todas! 


Se a mulher estiver abortando, lembre-se: 


e A mulher tem o direito de ser atendida imediatamente e de maneira 
respeitosa, sem recriminações ou críticas. 


. Durante o atendimento, ela deve ser esclarecida sobre todos os trata- 
mentos propostos. 


*— Amulher tem o direito de receber anestesia para tratamento do aborto. 


*«-— Amulher tem o direito de ser informada sobre onde buscar ajuda nos 
casos de complicações pós-aborto. 


ATENÇÃO! Caso a gravidez coloque a vida da mulher em risco ou se a 
mulher foi estuprada e engravidou: 


Nos casos de estupro, a mulher tem direito a atendimento especial e 
pode solicitar a interrupção da gravidez, sem precisar de autorização de 
juiz. E recomendável que ela faça o “Boletim de Ocorrência” na delegacia, 
logo após ter sofrido o abuso sexual. 


Nestes casos, ela deve procurar a unidade ou a Secretaria de Saúde de 
seu município para que lhe indiquem os hospitais que realizam este tipo 
de atendimento. 


Nos casos de risco de vida para a mulher, a equipe de saúde deverá 
informá-la de forma simples e clara sobre os riscos e, caso ela concorde, 
poderá ser solicitada a interrupção da gravidez. 


Nestas situações a mulher tem o direito de realizar o aborto gratuita- 
mente, de forma segura e com um atendimento respeitoso e digno. 


O Pai Também Tem Direitos NOS SERVIÇOS DE SAÚDE 


De participar do pré-natal. Isto pode ser muito importante para a mu- 
lher, para ele e para o bebê. 


De ter suas dúvidas esclarecidas sobre a gravidez, sobre o relaciona- 
mento com a mulher e sobre os cuidados com o bebê. Ele não é apenas o 
seu acompanhante, mas é também o pai da criança que vai nascer. Parti- 
cipar é fundamental! 


De ser informado sobre como a gravidez está evoluindo e sobre qual- 
quer problema que possa aparecer. 


Na época do parto, de ser reconhecido como PAI e não como “visita” 
nos serviços de saúde. 


De ter acesso facilitado para acompanhar a mulher e o bebê a qualquer 
hora do dia. 


É importante que o pai vá com a mulher na consulta pós-parto, para 
receber as informações e orientações sobre contracepção e prevenção de 
doenças transmitidas em relação sexual e AIDS. 





A participação do pai durante a gravidez, parto e pós-parto é 
um direito que deve ser exercido. Mas lembre-se que a 
mulher tem direito a um/a acompanhante da escolha dela, 
que pode, ou não, ser o pai - é ela quem sabe com quem 
se sentirá mais segura! 
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7. Invista em você mesmo - busque mais satisfação e realização 
no seu trabalho. Procure atualizar-se e reciclar-se. Você não está 
só: junte-se a uma rede 


Cada uma dessas mudanças na nossa prática é algo novo e muitas vezes 
ficamos intimidados com a distância entre a realidade e como gostaríamos 
que fosse o nosso trabalho e a nossa realidade. Podemos contribuir para a 
promoção dos direitos das mulheres na saúde nos juntando àquelas redes que 
se dedicam a fazer esse trabalho. Conheça abaixo duas dessas redes no Bra- 
sil, além de uma ampla gama de recursos eletrônicos. 


Rede Nacional pela Humanização do Parto e Nascimento — ReHuNa 
A Rede Nacional pela Humanização do Parto e Nascimento foi criada em 
17 de outubro de 1993. Pretende dirigir-se a mulheres, homens, setores da 
sociedade civil organizada, profissionais de saúde e educação, planejadores e 
executores das políticas de saúde para: 
* mostrar os riscos à saúde de mães e bebês frente às práticas obstétricas 
inadequadas e intervencionistas; 
* resgatar o nascimento como evento existencial e sócio-cultural crítico, 
com profundas e amplas repercussões pessoais; 
* revalorizar o nascimento humanizado, as posturas e condutas face ao par- 
to e nascimento; 
* incentivar as mulheres a aumentar sua autonomia e poder de decisão so- 
bre seus corpos e seus partos; 
* aliar conhecimento técnico e científico sistematizado e comprovado a prá- 
ticas humanizadas de assistência a partos e nascimentos. 
Estas e outras de nossas propostas estão perfeitamente sintonizadas nos 
documentos com as Recomendações da Organização Mundial de Saúde para 
a assistência ao parto normal, de 1985 e 1996. 


Secretaria Executiva: 
GRUPO CURUMIM 
Rua São Félix, 70 52031-060, Campo Grande, Recife (PE) 
tel./fax: (81) 427.2023 — e-mail: curumim(Delogica.com.br 


Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos — Redesaúde 

A Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos (RedeSaúde) 
é uma articulação do movimento de mulheres do Brasil, que está completan- 
do 10 anos de atividades em 2001. Reúne hoje 110 instituições filiadas — 
entre grupos feministas, organizações não-governamentais, núcleos de pes- 


quisa, organizações sindicais/profissionais e conselhos de direitos das mu- 

lheres —, além de profissionais de saúde e ativistas feministas, que desenvol- 

vem trabalhos políticos e de pesquisa nas áreas de saúde das mulheres e de 
direitos reprodutivos. 

Fundada em agosto de 1991 — a partir do Seminário Nacional Feminista de 
Saúde e Direitos Reprodutivos, promovido em Itapecerica da Serra/SP pelo SOS 
Corpo — Gênero e Cidadania, de Recife/PE, e Coletivo Feminista Sexualidade e 
Saúde, de São Paulo/SP —, a RedeSaúde tornou-se um espaço permanente de 
articulação política, reflexão e troca de conhecimentos entre grupos feministas, 
ONGs, núcleos de pesquisas e organizações que priorizam a temática da saúde 
da mulher, propiciando a formulação de novas idéias e incentivando ações con- 
Juntas capazes de impactar as políticas públicas vigentes no país. 

A RedeSaúde é integrada por nove Regionais — organizadas nos estados 
do Pará, Paraíba, Pernambuco, Goiás, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Pau- 
lo e Rio Grande do Sul, e no Distrito Federal — que são coordenadas politica- 
mente por um Conselho Diretor e por uma Secretaria Executiva, esta última 
atualmente com sede em São Paulo. 

Como segmento da sociedade civil, a RedeSaúde tem representações em 
vários conselhos, comitês e comissões do âmbito do Estado, em nível nacio- 
nal, estadual e municipal, além de ser membro de entidades da própria socie- 
dade civil nos referidos níveis. 

Na área de comunicação, a RedeSaúde publica semestralmente uma re- 
vista, edita dossiês temáticos sobre saúde da mulher e veicula quinzenal- 
mente dois informativos eletrônicos. Além disso, a RedeSaúde mantém 
uma home page na Internet que disponibiliza todas essas publicações 
www.redesaude.org.br, bem como outros dados e informações sobre saúde 
da mulher. A atuação da RedeSaúde fundamenta-se nos seguintes princípios: 
* considera os direitos reprodutivos e sexuais como direitos humanos; 

* considera a importância do fortalecimento da implementação do Progra- 
ma de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) como referência 
para a otimização dos serviços do Sistema Único de Saúde; 

* considera a violência sexual e doméstica como uma violação dos direitos 
humanos; 

* considera como questões fundamentais o exercício da saúde, dos direitos 
sexuais e reprodutivos e do direito de decidir sobre a realização ou não de 
um aborto. 


Secretaria Executiva da RedeSaúde: 

Rua Bartolomeu Zunega, 44 — 05426-020, São Paulo/SP, Brasil 
tel.: (11) 3813.9767/3814.4970 — fax: (11) 3813.8578 

e-mail: redesaude(Quol.com.br — http://www.redesaude.org.br 
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Trabalhar juntamente com uma rede de profissionais, serviços e entidades 
da sociedade civil organizada é uma das mais importantes estratégias para 
romper com o isolamento como profissionais, reforçar a confiança nas possi- 
bilidades de mudança da prática e promover os direitos da/os usuárias e pro- 
fissionais dos serviços de saúde. 





Dúvidas? Quer saber mais? Ligue para o Serviço de 
Orientação à Saúde da Mulher, telefone 3034-2321, 
de segunda a sexta-feira, de 8h às 12h e 13h às 16h. 





Listas de discussão de profissionais e usuárias sobre as 
mudanças nas práticas de assistência: 


amigasdoparto(A yahoogrupos.com.br 


partonatural(Oyahoogrupos.com.br 


Recursos eletrônicos 
Em português 


Imperdível: um site de mulheres que não se conformam com a assistência 
obstétrica no Brasil: http://www.amigasdoparto.com.br 


Um site lindo e com tudo sobre a arte de amamentar 
http:/Avww.aleitamento.org.br 


Quer encontrar o movimento de mulheres pela saude e direitos reprodutivos 
no Brasil e sua rica contribuição em vários temas? 
Visite http://redesaude.org.br 


Inclusive sua cartilha sobre direitos das grávidas 
http://redesaude.org.br/html/ct-gravidezsaudavel.html 


Um passeio pela abundante biblioteca virtual em saúde reprodutiva: 
http://www4.prossiga.br/saude-reprodutiva 


E quem disse que ter filhos é um assunto só de meninas? Não deixe de visitar 
http://www.ufpe.br/papai 


Uma página não oficial sobre a ReHuNa: 
http://www.rehuna.hpg.ig.com.br/800.htm 


Página ótima sobre acompanhantes no parto (doulas) 
http:/Awww.doulas.com.br 


Grupo de mulheres que há 20 anos trabalha pela promoção dos direitos sexu- 
ais e reprodutivos das mulheres — inclusive na gravidez e no parto — e tem um 
centro de saude feminista em São Paulo 

http://www.mulheres.org.br 


Um site sobre assistência ao parto e direitos humanos 
http://www.mulheres.org.br/parto 


Em Inglês 


Uma obra de arte: site de um trabalho da antropóloga Robie Davis-Floyd, 
http://www.birthpsychology.com/messages/index.html 


Delicioso site de uma dama do movimento de humanização do parto, Sheila 
Kitzinger 
http:/Awww.sheilakitzinger.com 


Marsden Wagner não tem um site, mas é um escritor inspirado/r, como no 
link abaixo 
http://www.midwiferytoday.com/bio/wagner.asp 


ASSISTÊNCIA AO PARTO E EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS 


Quer conhecer o melhor da evidência cientifica sobre o que é seguro e funci- 
ona no parto? 
http:/Awww.cochrane.org 


Um site sobre evidências da perspectiva das consumidoras 
http:/Awww.cochraneconsumer.com 


Excelente site em defesa dos direitos e da escolha informada das mulheres no 
parto 


http:/Awww.maternitywise.org/home.html 


Uma coalisão por serviços de saúde “amigos da mãe” 
http://www.motherfriendly.org 


Associação inglesa pela melhoria da assistência materna, ótima 
http:/Awww.aims.org.uk 


Uma associação que estuda as repercussões da violência no parto sobre be- 
bês e mães 
http://www.birthpsychology.com 


Para quem quer saber mais sobre as novas interpretações da anatomia femi- 
nina e do clitóris 
http://www.abc.net.au/quantum/scripts98/9825/clitoris.html 


Um site de gente que trata a gravidez e o parto como eventos normais 
http:/Awww.childbirth.org 


E sua seleção de artigos sobre a episiotomia 
http:/Awww.childbirth.org/articles/epis.html 
PROFISSIONAIS NA ASSISTÊNCIA E NOVAS VISÕES. 
Uma revista ótima sobre parto, parteiras e sua arte 


http:/Awww.midwiferytoday.com/magazine 


Uma confluência entre estética, evidência e assistência ao parto 
http:/Awww.birthingthefuture.com/index.asp 


Para quem busca um parto ativo 
http:/Awww.activebirthcenter.com 


Uma visão radical e apaixonada do parto 
http://www.birthlove.com 


Quer saber mais sobre doulas? Aguarde: em breve um site brasileiro! 
http://www.dona.org 


Em espanhol 


Um site argentino em defesa do parto respeitoso 
http://www.dandoaluz.com.ar 


Site da La Red Latinoamericana y del Caribe para la Humanización del Par- 
to y el Nacimiento (RELACAHUPAN) 
http:/Awww.relacahupan.org/index.html 
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Apresentação 





Caro paciente, 


O Instituto Nacional de Câncer tem a preocupação constante em informá-lo 
cada vez mais e melhor. Em todas as nossas unidades hospitalares a equipe 
do Serviço Social busca identificar as questões sociais que possam interferir 
no processo de tratamento, viabilizando o acesso aos direitos sociais do 
paciente com câncer. 


O Serviço Social e a Direção do INCA elaboraram esta publicação para que 
estas informações pudessem atingir um número cada vez maior de 
interessados com o objetivo de responder às dúvidas mais frequentes sobre o 
assunto. 


Ressaltamos aqui alguns dos benefícios dos usuários, como o auxílio-doença, 
isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
compra de veículos adaptados e como fazer as retiradas do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Aqueles que preferirem podem 
consultar o manual pela internet. Desde dezembro de 2002, o sítio do Instituto 
Nacional de Câncer - www.inca.gov.br - traz o mesmo conteúdo do manual 
para ser examinado e impresso. 


Esperamos que esta publicação possa ajudá-lo tanto no seu dia-a-dia como 
usuário do Instituto Nacional de Câncer quanto para usufruir plenamente os 
seus direitos de cidadania. Esta é a forma de demonstrar que o INCA está junto 
com você e sua família nesta batalha e que existem meios de minimizar as 
dificuldades que possam surgir no decorrer de seu tratamento. 


Cordialmente, 





CAM 


Luiz Antonio Santini 
Diretor Geral 
Instituto Nacional de Câncer 
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Passe Livre 





O decreto municipal 19936/2001, em seu artigo Ill, define que as pessoas 
portadoras de deficiência terão direito ao Passe Livre nos ônibus do 
Município do Rio de Janeiro. 


Têm direito ao Passe Livre 
Pessoas com: 


- Deficiência física - Alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física. 

- Deficiência auditiva - Perda total das possibilidades auditivas sonoras, ou 
parcial, acima de 56 decibéis. 


- Deficiência visual - Acuidade visual ou menor que 20/200 no melhor olho, 
após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (Tabela Snelhen). 


- Deficiência mental - Capacidade intelectual significativamente inferior à 
média. 

- Pessoas ostomizadas, doentes renais crônicos, transplantados, 
hansenianos e HIV positivos. 


Para dar entrada no Passe Livre, traga: 
Xerox do documento de Identidade, CPF, Certidão de nascimento 
(crianças), foto 3x4 recente e atestado médico fornecido por instituição 
pública municipal, estadual, federal ou da rede credenciada ao SUS. 
Para ser aceito, o atestado deve: 
- ser original, ou cópia autenticada; 
- tero carimbo e assinatura do médico; 
- serlegível eter o CID atualizado; 
- declarar, quando necessário, se faz tratamento continuado. 
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A Ouvidoria é responsável por receber sugestões, elogios ou críticas sobre o 
atendimento, instalações e serviços oferecidos. Seu objetivo é promover 
uma ponte de comunicação com o usuário, representando-o junto à Direção 
Geral do INCA. Cabe à Ouvidoria funcionar como um espaço democrático 
onde pacientes e familiares serão ouvidos e prontamente informados sobre 
o encaminhamento das questões colocadas, que devem ser respondidas no 
menor espaço de tempo possível. 


Contatos com a Ouvidoria: 

Correspondência: Praça Cruz Vermelha, 23 - 4º andar - Centro - RJ 
CEP: 20230-130 

Telefone: (21) 2506-6116/ 2506-6399 


A Ouvidoria está localizada no 4º andar do Hospital do Câncer |, ala D, 
próximo à Direção Geral. 


O INCA possui também Caixas de Comunicação espalhadas pelas suas 
unidades. Por meio delas você pode entrar em contato conosco para 
apresentar suas críticas, elogios e sugestões. Elas serão respondidas por 
meio dos quadros de avisos ou pelo correio, caso você forneça seu nome e 
endereço. 


Você também pode entrar em contato com o INCApela internet, através do 
e-mail contato(Dinca.gov.br. 


Saque do PIS 


O trabalhador com câncer pode realizar o saque do PIS? 


Sim. O PIS pode ser retirado na Caixa Econômica Federal pelo trabalhador 
cadastrado que tiver neoplasia maligna (câncer) ou o trabalhador que 
possuir dependente portador de câncer. 


Quais os documentos necessários para o saque do PIS? 
1. Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
2. carteira de trabalho; 
3. documento de identificação: 


4. atestado fornecido pelo médico que acompanha o tratamento do 
paciente (com assinatura do primeiro, reconhecida em cartório), com 
as seguintes informações: 


- diagnóstico expresso da doença; 
- estágio clínico atual da doença e do doente; 
- CID (Classificação Internacional da Doença); 


- menção à Resolução 01/96, de 15/10/1996, do Conselho Diretor do 
Fundo de Participação PIS-PASEP; 


- carimbo que identifique o nome/CRM do médico; 


- cópia do exame histopatológico ou anatomopatológico que 
comprove o diagnóstico; 


- comprovação da condição de dependência do paciente, quando for 
o caso. 


Qual valor tem o paciente a receber? 
O trabalhador receberá o saldo total de quotas e rendimentos. 





Saque do FGTS 


O trabalhador com câncer pode realizar o saque do FGTS? 
Sim. O FGTS pode ser retirado pelo trabalhador que tiver neoplasia maligna 
(câncer) ou por aquele que possuir dependente portador de câncer. 
Quais os documentos necessários para o 
saque do FGTS? 

1. documento de identificação: 

2. carteira de trabalho; 

3. comprovante de inscrição no PIS/PASEP: 


4. original e cópia do Laudo Histopatológico (estudo em nível 
microscópico de lesões orgânicas) ou Anatomopatológico (estudo das 
alterações no organismo pela patologia), conforme o caso; 

5. atestado médico* que contenha: 

- diagnóstico expresso da doença (com assinatura do médico 
reconhecida em cartório); 

- CID (Código Internacional de Doenças); 

- menção à Lei 8922 de 25/07/94; 

- estágio clínico atual da doença e do doente; 

- CRMe assinatura do médico, carimbados. 


6. Comprovante de dependência, se for o caso. 


Qual o valor a ser recebido na retirada do FGTS? 


O valor recebido será o saldo de todas as contas pertencentes ao 
trabalhador, inclusive a conta do atual contrato de trabalho. No caso de 
motivo de incapacidade relacionado ao câncer, persistindo os sintomas da 
doença, o saque na conta poderá ser efetuado enquanto houver saldo, 
sempre que forem apresentados os documentos necessários. 


Serviço Social 


O Serviço Social tem como meta realizar um trabalho de acolhimento do 
paciente, contribuindo para a análise de sua trajetória, que engloba 
aspectos, como as dificuldades de acesso aos serviços de saúde e 
relativas ao convívio social. O assistente social orienta o paciente e 
familiares quanto aos direitos garantidos por lei em função da doença. 


Onde encontrar: 


Hospital do Câncer |: 


O ambulatório do Serviço Social do HC | funciona no térreo, das 8h às 17h. 
Os telefones para contato no HC | são: 2506-6162 e 2506 6163. Há também 
assistentes sociais atendendo na Hemoterapia, Radioterapia, Pediatria, 
Cabeça e Pescoço e Oncologia. 


Hospital do Câncer Il: 


O Serviço Social do HC Il fica localizado no andar térreo, na recepção 
principal, e funciona das 8h às 17h. Os telefones são 2276-4869 ou 2276- 
4881. Alguns atendimentos agendados são feitos no ambulatório, na sala 
fo 


Hospital do Câncer III: 

O Serviço Social do HC Ill funciona no 3ºandar, ao lado da psicologia, das 
8hãs 17h. Otelefone é 2577-4242, ramal 4271. 

Hospital do Câncer IV: 


O Serviço Social do HC IV atende no Ambulatório, na Internação Hospitalar 
na Emergência e na Internação Domiciliar. O telefone é 2577-4242, ramais 
4303 (Ambulatório) e 4137 (Visita Domiciliar). 


Veja, nas páginas a seguir, os principais direitos garantidos por lei 
ao paciente com câncer. Caso tenha alguma dúvida, dirija-se ao 
Serviço Social de sua Unidade. 


Amparo Assistencial ao Idoso 
e ao Deficiente 


(LOAS - Lei Orgânica de Assistência Social) 





O que é amparo assistencial ao idoso e ao deficiente? 


De acordo com a lei, é o benefício que garante um salário mínimo mensal ao 
idoso com 65 anos ou mais, que não exerça atividade remunerada, e ao 
portador de deficiência incapacitado para o trabalho e para uma vida 
independente. Para obtenção do referido benefício, outro critério 
fundamental é de que a renda familiar, dividida pelo número destes, seja 
inferior a / (um quarto) do salário mínimo. Esse cálculo considera o número 
de pessoas que vivem no mesmo domicílio: o cônjuge, o (a) 
companheiro(a), os pais, os filhos e irmãos não emancipados de qualquer 
condição, menores de 21 anos ou inválidos. O critério de renda caracteriza a 
impossibilidade do paciente e de sua família de garantir seu sustento. 


O paciente de câncer possui direito ao amparo assistencial? 


O paciente de câncer tem direito ao benefício desde que se enquadre nos 
critérios de idade, de renda ou na condição de deficiência descritos acima. 
Nos casos em que o paciente sofra de doença em estágio avançado, ou 
sofra consequências de sequelas irreversíveis do tratamento oncológico, 
pode-se também recorrer ao benefício, desde que haja uma implicação do 
seu estado de saúde na incapacidade para o trabalho e nos atos da vida 
independente. 


O requerente também não pode estar vinculado a nenhum regime de 
previdência social ou receber quaisquer benefícios. Mesmo quando 
internados, tanto o idoso como o deficiente possuem direitos ao benefício. O 
amparo assistencial é intransferível, não gerando direito à pensão a 
herdeiros ou sucessores. O beneficiário não recebe 13º salário. 


Quitação do Financiamento da 
Casa Própria 


Quando o paciente com câncer pode solicitar 
a quitação do financiamento? 


O paciente com invalidez total e permanente, causada por 
acidente ou doença, possui direito à quitação. Para isso 
deve estar inapto para o trabalho, e a doença determinante 
da incapacidade deve ter sido adquirida após a assinatura 
do contrato de compra do imóvel. 


Qual valor pode ser quitado? 


Ao pagar as parcelas do imóvel financiado pelo Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH), o proprietário também 
paga um seguro que lhe garante a quitação do imóvel em 
caso de invalidez ou morte. Em caso de invalidez, o seguro 
quita o valor correspondente ao que o paciente deu para o 
financiamento. 


A entidade financeira que efetuou o financiamento do 
imóvel deve encaminhar os documentos necessários à 
seguradora responsável. 





Isenção de IPVA para veículos 
adaptados 


O que é IPVA? 


É o imposto estadual referente à propriedade de veículos automotores. 
Cada Estado tem a sua própria legislação sobre o imposto. Confira na lei do 
seu Estado se existe a regulamentação para isentar de impostos os veículos 
especialmente adaptados e adquiridos por deficientes físicos. 


Veja alguns estados que possuem a regulamentação: 


Distrito Federal Pernambuco 
Espírito Santo Piauí 

Goiás Rio de Janeiro 
Minas Gerais Rio Grande do Norte 
Paraíba Rio Grande do Sul 
Paraná São Paulo 


Caso o paciente já tenha adquirido veículo anterior com 
isenção, o que deve fazer para transferi-la para o novo 
veículo? 


O paciente deve ter cópia do comprovante de Baixa de Isenção do veículo 
antigo. Para o carro novo, ele deverá providenciar uma cópia de nota fiscal 
de compra e requerimento do Registro Nacional de Veículos Automotores 
(RENAVAM) com a etiqueta da placa do veículo. 


Amparo Assistencial ao Idoso 
e ao Deficiente 


Como fazer para conseguir o benefício? 


Para solicitar o benefício, o doente deve fazer exame médico 
pericial no INSS e conseguir o Laudo Médico que comprove 
sua deficiência. Também deverá encaminhar um 
requerimento à Agência da Previdência Social com a 
apresentação dos seguintes documentos: 


1. Número de identificação do trabalhador - NIT 
(PIS/PASEP) ou número de inscrição do Contribuinte 
Individual/ Doméstico/ Facultativo/ Trabalhador Rural; 


2. Documento de Identificação do requerente (Carteira de 
Identidade e/ou Carteira de Trabalho e Previdência 
Social); 


3. Cadastro de Pessoa Física (CPF) do requerente, se 
tiver; 


4. Certidão de Nascimento ou Casamento; 


5. Certidão de Óbito do esposo(a) falecido(a), se o 
requerente for viúvo(a); 


6. Comprovante de rendimentos dos membros do grupo 
familiar; 

7. Curatela, quando maior de 21 anos e incapaz para a 
prática dos atos da vida civil; 


8. Tutela, no caso de menores de 21 anos filhos de pais 
falecidos ou desaparecidos. 





Amparo Assistencial ao Idoso Isenção de IPI na compra de 
e ao Deficiente veículos adaptados 


b)a segunda via permanecerá em poder do distribuidor 


É importante que, na nota de venda do veículo, o vendedor 
faça a seguinte observação: 


Requerimento de Benefício Assistencial - Lei 8.742/983; 
| - "Isento do imposto sobre produtos industrializados - Lei 


Declaração sobre a Composição do Grupo e da Renda nº 8.989, de 1995", no caso do inciso | do art. 9º: ou 
Familiar do Idoso e da Pessoa Portadora de Deficiência; Rar » 

Il - "Saída com suspensão do imposto sobre produtos 
Procuração (se for o caso), acompanhada de identificação do industrializados - Lei nº 8.989, de 1995", no caso do inciso Il 
procurador. do art.9º. 


Qual é a duração do benefício? 


A renda mensal deverá ser revista a cada dois anos. Depois desse período 
de tempo serão avaliadas as condições do doente para comprovar se ele 
permanece na mesma situação de quando foi concedido o benefício. O 
pagamento do benefício cessa no momento em que ocorrer a recuperação 
da capacidade de trabalho ou em caso de morte do beneficiário. Os 
dependentes não têm direito de requerer o benefício de pensão por morte. 


Isenção de IPI na compra de 
veículos adaptados 





Como fazer para conseguir a isenção? 


A Lei nº 10.182, de 12/02/2001, restaura a vigência da Lei nº 8.989, de 
24/02/1995, que dispõe sobre a isenção do IPI na aquisição de automóveis 
destinados ao transporte autônomo de passageiros e ao uso de portadores 
de deficiência. De acordo com esta lei, para solicitar a isenção o paciente 
deve: 


1. Obter, junto ao Departamento de Trânsito (DETRAN) do seu estado, os 
seguintes documentos: 


- laudo de perícia médica: com o tipo de deficiência física atestado e a total 
incapacidade para conduzir veículos comuns; tipo de veículo, com as 
características especiais necessárias; aptidão para dirigir, de acordo com 
resolução do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN); 


- carteira nacional de habilitação: com a especificação do tipo de veículo e 
suas características especiais; aptidão para dirigir, conforme o laudo de 
perícia médica e de acordo com resolução do CONTRAN; 


2. Apresentar requerimento em três vias na unidade da secretaria da 
Receita Federal de sua jurisdição. O requerimento deve ser dirigido à 
autoridade fiscal competente a que se refere o art. 6º, ao qual serão 
anexadas cópias autenticadas dos documentos citados acima. O Delegado 
da Receita Federal ou Inspetor da Receita Federal de Inspetoria de Classe 
"A", com jurisdição sobre o local onde reside o paciente, são as autoridades 
responsáveis pelo reconhecimento da isenção. 


As duas primeiras vias permanecerão com o paciente e a outra via será 
anexada ao processo. As vias do doente devem ser entregues ao 
distribuidor autorizado da seguinte forma: 

a) a primeira via, com cópia do laudo de perícia médica, será remetida pelo 
distribuidor autorizado ao fabricante ou ao estabelecimento equiparado a 
industrial; 


Aposentadoria por Invalidez 


O portador de câncer pode solicitar a 
aposentadoria por invalidez? 


A aposentadoria por invalidez é concedida ao paciente de 
câncer desde que sua incapacidade para o trabalho seja 
considerada definitiva pela perícia médica do INSS. Tem 
direito ao benefício o segurado que não esteja em processo 
de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 
subsistência ( independente de estar recebendo ou não o 
auxílio-doença). 

O portador de câncer terá direito ao benefício, independente 
do pagamento de 12 contribuições, desde que esteja na 
qualidade de segurado, isto é, que seja inscrito no Regime 
Geral de Previdência Social (INSS). 


Quando o doente começa a receber o 
benefício? 


Caso o segurado esteja recebendo o auxílio-doença, a 
aposentadoria por invalidez começará a ser paga a partir do 
dia imediato ao da cessação do auxílio-doença. 


Quando o doente não estiver recebendo o auxílio-doença, o 
benefício começará a ser pago a partir do 16º dia de 
afastamento da atividade. Se passar mais de trinta dias entre 
o afastamento e a entrada do requerimento, o beneficiário 
será pago a partir da data de entrada do requerimento. 


Para os trabalhadores autônomos, o benefício começará a 
ser pago a partir da data da entrada do requerimento. 


Auxílio Doença 


Isenção de IPI na compra de 





O que é auxílio-doença? 

Auxílio-doença é o benefício mensal a que tem direito o segurado, inscrito no 
Regime Geral de Previdência Social (INSS), quando fica temporariamente 
incapaz para o trabalho em virtude de doença por mais de 15 dias 
consecutivos. 


O portador de câncer tem direito ao auxílio-doença? 


Sim, desde que seja considerado incapacitado temporariamente para o 
trabalho. Não há carência para o doente receber o benefício, desde que ele 
seja segurado do INSS. A incapacidade para o trabalho deve ser 
comprovada através de exame realizado pela perícia médica do INSS. 


Como fazer para conseguir o benefício? 


O portador de câncer deve comparecer ao Posto da Previdência Social mais 
próximo de sua residência para marcar a perícia médica. E muito importante 
levar a Carteira de Trabalho ou os documentos que comprovem a sua 
contribuição ao INSS. Também deve ser levada a declaração ou exame 
médico que descreva o estado clínico do segurado. 


Quando o paciente começa a receber o benefício? 


O segurado empregado começa a receber o benefício a partir do 16º dia de 
afastamento da atividade. Já os demais segurados recebem a partir da data 
do início da incapacidade ou de entrada do requerimento. 


veículos adaptados 


Quando o paciente com câncer possui direito de solicitar a 
isenção de IPI na compra de veículos? 


O IPI é o imposto federal sobre produtos industrializados. O paciente com 
câncer é isento deste imposto apenas quando apresenta deficiência física 
nos membros superiores ou inferiores,que o impeça de dirigir veículos 
comuns. E necessário que o solicitante apresente os exames e o laudo 
médico que descrevam e comprovem a deficiência. 


Quais os veículos que podem ser adquiridos com isenção 
de IPI? 


Automóveis de passageiros ou veículos de uso misto de fabricação 
nacional, movidos a combustível de origem renovável. O veículo precisa 
apresentar características especiais, originais ou resultantes de 
adaptação, que permitam a sua adequada utilização por portadores de 
deficiência física. Entre estas características, o câmbio automático ou 
hidramático (acionado por sistema hidráulico) e a direção hidráulica. 


A adaptação do veículo poderá ser efetuada na própria montadora ou em 
oficina especializada. O IPI incidirá normalmente sobre quaisquer 
acessórios opcionais que não constituam equipamentos originais do 
veículo adquirido. 

O benefício somente poderá ser utilizado uma vez, exceto se o veículo tiver 
sido adquirido há mais de três anos, caso em que o benefício poderá ser 
utilizado uma segunda vez. 


Isenção de ICMS na 


2. Original do laudo da perícia médica fornecido pelo 
Departamento Estadual de Trânsito, que ateste e 
especifique: 

- aincapacidade do paciente para dirigir veículo comum; 

- a habilitação para dirigir veículo com características 
especiais; 

- O tipo de deficiência, a adaptação necessária e a 
característica especial do veículo; 


3. Cópia autenticada da Carteira de Habilitação que 
especifique no verso as restrições referentes ao motorista e 
à adaptação realizada no veículo. 





Isenção do imposto de renda na 
aposentadoria 


O paciente com câncer tem direito à isenção de imposto de 
renda na aposentadoria”? 


Sim. Os pacientes com câncer estão isentos do imposto de renda relativo 
aos rendimentos de aposentadoria, reforma e pensão, inclusive as 
complementações. (RIR/1999, art. 39, XXXIII; IN SRF nº 15, de 2001, art. 
5º, XII) 

Mesmo os rendimentos de aposentadoria ou pensão recebidos 
acumuladamente não sofrem tributação, ficando isento o doente de câncer 
que recebeu os referidos rendimentos. (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso 
XIV) 


Como fazer para conseguir o benefício? 


Para solicitar a isenção, o paciente deve procurar o órgão que paga a 
aposentadoria (INSS, Prefeitura, Estado etc) munido de requerimento. A 
doença será comprovada por meio de laudo pericial, que é emitido por 
serviço médico oficial da União (como o INCA), dos estados, do DF e dos 
municípios, sendo fixado prazo de validade do laudo pericial, nos casos 
passíveis de controle. (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30; RIR/1999, art. 39, 88 
4ºe5º;INSRF nº 15, de 2001, art. 5º,88 1ºe 2º) 


Isenção do imposto de 
aposentadoria 


Quais são os documentos necessários para 
solicitar o benefício? 
Os documentos necessários para o requerimento são: 


1. Cópia do Laudo Histopatológico (estudo em nível 
microscópico de lesões orgânicas); 
2. Atestado médico que contenha: 

- Diagnóstico expresso da doença; 

- CID (Código Internacional de Doenças); 

- Menção ao Decreto nº 3000 de 25/03/99; 

- Estágio clínico atual da doença e do doente; 


- Carimbo legível do médico com o número do CRM 
(Conselho Regional de Medicina). 


Quando o paciente passa a estar isento do 
imposto de renda? 

Se após a solicitação e realização da perícia médica o pedido 
for aceito, a isenção de imposto de renda para os doentes 
aposentados é automática. Só têm direito ao pedido de 
isenção os pacientes aposentados. 





Isenção de ICMS na compra de 
veículos adaptados 


O que é ICMS? 


O ICMS é o imposto estadual sobre operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços. Cada Estado possui a sua 
própria legislação que regulamenta o imposto. 


Quais são os documentos necessários para a solicitação 
de isenção do ICMS na compra de veículo adaptado? 
O paciente deve comparecer ao Posto Fiscal da área de sua residência, 
apresentar o requerimento em duas vias e os seguintes documentos: 
1. Declaração expedida pelo vendedor do veículo na qual conste: 
- onúmero do CIC ou CPF do comprador; 
- queo benefício será repassado ao paciente; 


- que o veículo se destinará a uso exclusivo do paciente, 
impossibilitado de utilizar modelo de carro comum por causa de sua 
deficiência. 
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1. Cópia autenticada do laudo fornecido pelo 
DETRAN; 


2. Documento que declare, sob as penas da 
lei, o destino do automóvel para uso exclusivo 
do paciente, devido à impossibilidade de 
dirigir veículos comuns por causa de sua 
deficiência. 





XIX 


ARTICLE 19 


CAMPANHA GLOBAL PELA 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 


Este guia foi elaborado pela ARTICLE 19 com o objetivo de difundir o debate sobre a liberdade 
de informação na sociedade civil brasileira, trazer reflexões sobre o conceito de “acesso à infor- 
mação” e demonstrar como a aprovação de uma lei específica sobre o acesso à informação pública 
pode fortalecer uma sociedade democrática. Este guia mostra como esse direito pode ser utilizado 
por ONGs, associações, líderes comunitários e cidadãos comuns como instrumento para efetivação 
de muitos outros direitos e ser útil em seu trabalho diário. 


ToDo INDIVÍDUO TEM DIREITO À LIBERDADE DE OPINIÃO | 
E DE EXPRESSÃO; ESSE DIREITO INCLUI A LIBERDADE DE TER | 

” OPINIÕES SEM SOFRER INTERFERÊNCIA E DE PROCURAR, 
RECEBER E DIVULGAR INFORMAÇÕES E IDÉIAS POR QUALQUER | 
MEIO DE COMUNICAÇÃO, SEM LIMITE DE FRONTEIRAS. | 
an E O | 


Artigo 19 da Declaração Universal de Direitos Humanos 


ge 


Artigo 58, parágrafo XXXII da Constituição Federal Emélcira | 





É sn 
Topos TÊM DIREITO A RECEBER DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS À 
INFORMAÇÕES DE SEU INTERESSE PARTICULAR, OU DE 
INTERESSE COLETIVO OU GERAL, QUE SERÃO PRESTADAS 
NO PRAZO DA LEI, SOB PENA DE RESPONSABILIDADE, 
RESSALVADAS AQUELAS CUJO SIGILO SEJA IMPRESCINDÍVEL 
À SEGURANÇA DA SOCIEDADE E DO EstADO. 
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O QUE É ACESSO À INFORMAÇÃO? 


'Acesso à informação” significa simplesmente o acesso do público à informação oficial e, em alguns 
casos, também à informação detida por órgãos privados, desde que atuem no fornecimento de ser- 
viços públicos, desenvolvam funções públicas ou dependam substancialmente de fundos públicos. 
As pessoas são livres para buscar tais informações e, mais do que isso, têm direito a esse acesso. 


A liberdade de informação é essencial porque as pessoas não podem fazer escolhas reais em nenhuma 
área de suas vidas a menos que estejam bem informadas. 


O acesso à informação é parte integrante do conceito de “governo aberto”, que descreve a idéia de que 
os processos e procedimentos governamentais devem ser transparentes. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos garante, em seu artigo 19, o direito de buscar, receber 
e difundir informações e idéias de qualquer natureza, como parte do direito à liberdade de ex- 
pressão! A Article 19 acredita que este direito impõe ao Estado a obrigação de assegurar aos cidadãos 
o acesso à informação. Ou seja, o Estado deve fornecer informações não somente quando solicitado 
e sim ter a iniciativa de produzir e divulgar as informações de interesse público em seu poder. 


JRUMO AO ACESSO À INFORMAÇÃO! 


A primeira lei de acesso à informação foi promulgada pela Suécia em 1766, mas só recentemente 
isso se tornou uma tendência mundial. No final dos anos 90, inicio dos anos 2000, um grande número 
de nações adotaram leis de acesso à informação. Hoje há mais de 70 países em todo o mundo com legis- 
lação para garantir o acesso à informação. A América Latina tem, aos poucos, aderido a esta tendência: 
alguns países estabeleceram o direito de acesso à informação em suas constituições (prevendo ou não 
a posterior regulamentação), outros em leis, e outros ainda fizeram uso de decretos. Apesar destes 
avanços, verifica-se a falta de uma noção clara e objetiva do alcance que essa ferramenta pode ter. 


Embora hoje vários dos países latinoamericanos contem com normas constitucionais que reconhecem 
a existência do direito de acesso à informação, a experiência mostra que só a enunciação de tal direito 
não é suficiente para alcançar sua aplicação prática. Faz-se necessário promulgar legislação própria 
e contar com a participação ativa do setor público, do setor privado e da sociedade civil organizada. 


Uma legislação específica sobre acesso à informação pública pode fornecer um marco legal e adminis- 
trativo que permita aos indivíduos exercitar seu direito de obter informações. Ela também é fundamen- 
tal para facilitar a discussão desse tema pelo grande público, incentivando a participação da sociedade 
e promovendo uma verdadeira consulta pública sobre o tema. Isso é importante para que se desen- 


ESSE DIREITO TAMBÉM É ASSEGURADO PELO ARTIGO 19 DO PACTO INTERNACIONAL DE DIREITOS CIVIS 
E POLÍTICOS E PELO ARTIGO IV DA DECLARAÇÃO AMERICANA DOS DIREITOS E DEVERES DO HOMEM. 


volva uma cultura democrática e se tenha um ambiente político e social propício ao desenvolvimento 
econômico. Leis de acesso à informação constituem instrumentos fundamentais para a construção de 
estados robustos, sensíveis e responsáveis, que possam atuar como facilitadores de uma sociedade 
civil participativa e estimular o exercício de uma cidadania bem informada. 


O QUE, É INFORMAÇÃO PÚBLICA? 


Quando falamos em acesso à informação pública, referimo-nos a qualquer tipo de dado ou registro 
em poder de órgãos e agentes do Estado e de empresas que prestem serviço público ou explorem 
um bem de domínio público. 


A informação pública pode ter qualquer forma e ser exigida independentemente do seu formato 
(impresso, digital, gravação de áudio, vídeo, fotografia ou qualquer outra forma). 


POR QUE O GOVERNO DEVERIA RESPONDER A NOSSOS 
PEDIDOS DE INFORMAÇÃO? 


É importante lembrar que as informações que o Estado possui e produz são da comunidade e os 
cidadãos devem acompanhar e avaliar as decisões que os funcionários públicos adotam. Os órgãos 
e agentes públicos possuem tais informações para a gestão do bem público. Devem, portanto, fornecer 
as informações em seu poder porque essas informações pertencem aos cidadãos e ao público 
em geral, e não somente a eles, gestores. 
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POR QUE O ACESSO À INFORMAÇÃO PUBLICA É IMPORTANTE? 


O acesso à informação não é um direito elitista. Ao contrário, é um direito de todos. É o direito que 
fornece a chave para o exercício de vários outros direitos, especialmente os direitos econômicos e 
sociais. Uma lei de acesso à informação obriga os órgãos oficiais a publicar suas informações e per- 
mite que o público solicite informações. Além disso, protege aqueles que fazem o monitoramento 





deste processo. 
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— LEMBRE-SE, O DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO É UM DIREITO DE TODOS, De E JORNALISTAS, 


JÁRI O DE VÁRIOS 


ADVOGAD ISADORES E ACADÊMICOS, É UM DIREITO INSTRUMENTAL PARA O EXERCÍCIO 
DE NOSSOS DIREITOS a NTIDO PELA EEmuiçÃo E BRASILEIRA! CONFIRA POR QUE É IMPORTANTE: 


TOMADA DE MELHORES DECISÕES 

Quanto mais acessíveis forem as informações 
públicas, mais fácil será para o cidadão fazer 
uso de informações valiosas que possam afetar 
diretamente sua qualidade de vida. Tais infor- 
mações propiciam tomadas de decisão mais 
conscientes por parte dos cidadãos e, por outro 
lado, maior clareza sobre as motivações das de- 
cisões da administração pública. 


FACILITAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

O acesso à informação pública é vital para o de- 
senvolvimento econômico. É uma ferramenta 
que contribui para a clareza das “regras do jogo” 
no mercado, a redução da corrupção, a diminuição 
dos custos de transação e a tomada de decisões 
a partir de dados estratégicos. Estas vantagens 
contribuem para aprimorar a gestão e os resul- 
tados, tanto do poder público como do setor 
privado. Revertem em benefício da sociedade, 
já que seu crescimento está profundamente 
relacionado à transparência. 






PROTEÇÃO DA PRIVACIDADE 

Todos devem ter o direito de acesso a informa- 
ções pessoais suas mantidas em poder de ter- 
ceiros. Isto permite que tais informações sejam 
conferidas e, se for o caso, corrigidas. Mas deve 
ser garantida também a proteção contra dis- 
seminação não-autorizada dessas informações 
pessoais a terceiros que não tenham direito de 
acesso às mesmas. 


MONITORAMENTO E RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTADO 
Governos estarão mais inclinados a cumprir 
suas promessas e compromissos se suas ações 
puderem ser amplamente monitoradas e avali- 
adas. As pessoas não podem exercer seus dire- 
itos democráticos, especialmente o direito de 
voto, sem saber exatamente o que seus gover- 
nos estão fazendo. E não são apenas as atuais 
administrações que precisam prestar contas 
de seus atos, mas todo o aparato burocrático 
do Estado que é responsável por implementar 
decisões e políticas públicas. 
















COMBATE À CORRUPÇÃO 

Definida como “abuso de poder público em bene- 
fício privado”, a corrupção fomenta a ineficiência 
e distorce o crescimento. Para combatê-la, é essencial 
contar com instrumentos de acesso à informação. 
Embora a corrupção exista em qualquer sociedade, 
seu efeito é particularmente nocivo nos países menos 
desenvolvidos. A corrupção afasta investidores 
estrangeiros e corrói o orçamento alocado para 
ações governamentais em prol da infraestrutura 
básica, tais como a construção e manutenção de 
estradas, escolas e hospitais. Os elevados níveis 
de corrupção reduzem a efetividade de projetos 
e dificultam a captação de recursos em países 
doadores. No entanto, quando um governo publica 
regularmente suas contas, com todos os detalhes 
de cada negociação, e as empresas privadas vivem 


“essencial de um bom governo. 


AMPLIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 


A fraqueza do sistema de representação democrática 


tem origem no fato de as pessoas não participarem 


efetivamente das ações de seu governo. O acesso 
à informação é um passo que pode auxiliar nesse 
processo e incentivar as pessoas a participar da vida 
pública, influenciar as políticas públicas e exigir que 
os governos cumpram suas obrigações, sem medo de 
serem recriminadas ou discriminadas por isso. Sem 


esquecer, é claro, que informação não é somente 


uma necessidade dos cidadãos: é também qualidade 





na expectativa de que esses dados se tornarão pú- 
blicos, a margem para atividades de corrupção fica 
drasticamente reduzida. 


O impacto de uma sociedade corrupta atinge com 
mais força a população mais pobre, que não dispõe 
de alternativas. O dinheiro público é desviado de 
benefícios para desempregados, incapacitados e 
aposentados. A corrupção faz com que recursos des- 
tinados a prover serviços públicos essenciais, como 
justiça, saúde e educação, sejam redirecionados em 
favor de indivíduos. Além disso, o fato de um per- 
centual dos recursos ser desviado em benefício de 
determinados indivíduos impede a maximização da 
aplicação de recursos públicos disponíveis nos pro- 
gramas e serviços de interesse da sociedade. 


QUAIS OS PRINCÍPIOS DO ACESSO À INFORMAÇÃO? 


A defesa do acesso à informação pública deve ser orientada por alguns princípios básicos, advin- 
dos das normas, padrões e práticas internacionais, quais sejam: 


PRESUNÇÃO DE QUE TODA INFORMAÇÃO DETIDA POR 
ORGÃOS PÚBLICOS E ABERTA 

Existe uma presunção de que toda infor- 
mação detida por órgãos públicos pode ser 
acessada pelos cidadãos. Dessa presunção 
decorre que os órgãos públicos têm o dever 
de informar e qualquer um pode apelar para 
tal direito. O Estado não deve exigir das pes- 
soas que solicitam informações que demons- 
trem necessidade ou interesse específico pelas 
mesmas. Informações de interesse público 
relevante devem não somente ser fornecidas 
quando solicitadas mas devem também publi- 
cadas e disseminadas independentemente 
de requisições específicas. 


EXCEÇÕES DEVEM SE APLICAR APENAS A CIRCUNS- 
TÂNCIAS BEM DELIMITADAS E DEFINIDAS EM LEI 
Exceções ao princípio da presunção de máxima 
abertura, descrito acima, precisam ser clara- 
mente definidas em lei e nunca deixadas sujeitas 
à ambiguidade. A lei deve conter uma lista com- 
pleta dessas exceções. Estabelecer tais exceções 
é sempre um processo potencialmente contro- 
verso - uma norma geral é aquela segundo a qual 
o motivo para a recusa de um pedido de informa- 
ção deve ser sempre a existência de um legítimo 
interesse público na retenção dos documentos. 


RECURSOS ÁGEIS E EFETIVOS DEVEM SER DISPONI- 
BILIZADOS PARA O CASO DE PEDIDOS DE INFORMA- 
ÇÃO SEREM NEGADOS POR ORGÃOS PÚBLICOS 
Devem ser estabelecidos mecanismos de apela- 
ção interna de forma que autoridades superi- 
ores possam reanalisar pedidos de informação 
que foram negados por seus subordinados. In- 
dependente de tais mecanismos, é necessária 
uma legislação específica para garantir recursos 
individuais a órgãos administrativos indepen- 
dentes sempre que pedidos de informações 
forem negados. Tais garantias não excluem, ob- 
viamente, a possibilidade de questionamento 
perante o judiciário. 





O QUE PODE SER MANTIDO EM SEGREDO? 


Exceções ao princípio de máxima abertura das informações públicas podem existir, mas devem ser 
previstas de forma rigorosa: 
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Alguns tipos de informação podem ser excluídos do acesso público em algumas circunstâncias especificas: 


* AMEAÇA À SEGURANÇA NACIONAL 

e VIOLAÇÃO DA PRIVACIDADE DE UM INDIVÍDUO 

e EFEITOS DANOSOS SOBRE O SEGREDO INDUSTRIAL 

e AMEAÇA À SEGURANÇA PÚBLICA OU DE UM INDIVÍDUO 

e PERIGO À EFETIVIDADE E INTEGRIDADE DOS PROCESSOS DE DECISÃO GOVERNAMENTAIS 

* DIFUSÃO DE INFORMAÇÃO QUE PREJUDIQUE O DESENVOLVIMENTO DE UM CASO JUDICIAL OU INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 





COMO OS INSTRUMENTOS DE ACESSO À INFOR 


Veja abaixo alguns exemplos de uso de instrumentos de acesso à informação em diversas áreas de atu- 
ação de ONGs e movimentos sociais. Esses exemplos demonstram como o acesso à informação pode 
ser um importante instrumento no trabalho dessas organizações e, consequentemente, um compo- 
nente importante de uma estratégia de erradicação da pobreza no Brasil e de promoção do desenvolvi- 


mento da sociedade como um todo. 


A erradicação da pobreza requer reformas fundamentais que promovam maior participação políti- 
ca, assegurem maior transparência e prestação de contas por parte do governo e garantam a partici- 
pação de grupos da sociedade civil na elaboração de políticas públicas. A livre circulação da infor- 
mação é a base de todos esses processos e é peça-chave para assegurar o progresso, o bem-estar 


e a estabilidade da sociedade. 


PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

A utilização da informação sobre como o go- 
verno funciona facilita a verificação e efetivação 
de direitos econômicos e sociais. Além disso, 
violações de direitos civis e políticos — como a 
tortura - muitas vezes ocorrem sob um véu de 
segredo que políticas e ferramentas de abertura 
e transparência governamental certamente aju- 
dam a combater. 


PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES 

As dificuldades e discriminações enfrentadas 
pelas mulheres para assumir papel ativo e inde- 
pendente na sociedade e na família devem ser 
objeto de políticas públicas específicas e dire- 
cionadas à criação de um Estado que respeite e 
promova a real igualdade de gênero. Esse pro- 
cesso exige um elevado grau de participação da 
mulher no planejamento e implementação de 
políticas públicas na área, que só pode ser alca- 
nçado através do amplo acesso às informações 
sobre o funcionamento do Estado e sobre as ini- 
ciativas e projetos já em andamento. 


PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Acesso à informação permite o monitoramento, 
pelos cidadãos, das decisões governamentais 
sobre potenciais poluidores e sobre a explora- 
ção de recursos naturais. Munidos de informa- 
ções, os cidadãos podem ajudar a minimizar 
danos ambientais e a promover a sustentabili- 
dade ambiental. 


FORTALECIMENTO DA ECONOMIA 

Amplas reformas públicas necessárias para se 
alcançar a boa governança tem sido a estraté- 
gia utilizada por muitos países para lidar com 
o déficit público, com a competição externa no 
mercado globalizado e com a falta de confiança 
da sociedade em relação aos seus governos. Há 
o reconhecimento crescente de que dificuldades 
financeiras, que levam a um enfraquecimento 
das instituições estatais perante a sociedade, 
somente serão superadas a partir do momento 
que governos e empresas privadas aplicarem 
efetivamente um modelo de governança mais 
transparente e de mais fácil acesso pelo público. 


MAÇÃO PODEM SER ÚTEIS NO MEU DIA-A-DIA 


PROMOÇÃO DA SAÚDE 

Recentes crises na área da saúde pública —- como 
os altos números de infecção pelo vírus HIV e a 
gripe aviária — demonstram como a ausência de 
informação precisa e imediata pode agravar em 
muito a situação. A transparência nas políticas 
públicas e o amplo fornecimento de informa- 
ções sobre a saúde pública permitem que os 
cidadãos tomem medidas para minimizar riscos 
e, assim, auxiliar as autoridades na tomada de 
decisões eficazes. 


PROTEÇÃO DOS DIREITOS DO TRABALHADOR 

Normas que garantam o acesso a informações po- 
dem ser especialmente relevantes para a proteção 
dos direitos dos trabalhadores. Estes poderiam, 
por exemplo, exigir o fornecimento de dados so- 
bre temas como saúde e segurança no trabalho, 


++ ALGUNS EXEMPLOS DE COMO ESSE DIREITO PODE SER EXERCIDO: 


além de outros dados relativos às condições trab- 
alhistas em geral. Poderiam também ser exigidas, 
por exemplo, informações sobre a saúde finan- 
ceira da empresa em que trabalham. 


FORTALECIMENTO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Políticas públicas de combate à criminalidade 
e à violência devem ir muito além da mera re- 
pressão e construção de prisões. Políticas so- 
ciais sustentáveis devem ser elaboradas com 
a participação da sociedade civil. Planos e 
projetos de segurança pública podem benefi- 
ciar-se de um debate amplo e multidisciplinar 
que agregue dados sobre as causas da situação 
de crise em que vivemos, especialmente nos 
grandes centros urbanos brasileiros. Uma par- 
ticipação cidadã ampla e efetiva só é possível 
com acesso à informação pública. 


* UM PAI QUER SABER QUAL FOI A AVALIAÇÃO FEITA PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA ESCOLA À QUAL ENVIARÁ A SUA FILHA. 

* Um MÉDICO ESPECIALISTA EM HIV QUER CONHECER AS ESTATÍSTICAS PARA SABER SE TEM HAVIDO PROGRESSOS NAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE PREVENÇÃO NA SUA ÁREA DE ATUAÇÃO. 

* UM VIZINHO QUER SABER SE UMA EMPRESA QUE SE INSTALOU PERTO DE SUA CASA EMITIRÁ NÍVEIS DE POLUIÇÃO QUE 


PO DERÃO AFETAR SUA QUALIDADE DE VIDA. 


* Um JORNALISTA QUER CONHECER DADOS INDISPENSÁVEIS PARA DESENVOLVER UMA MATÉRIA DE JORNALISMO INVESTI- 


GATIVO SOBRE CORRUPÇÃO NOS GOVERNOS MUNICIPAIS. 


* Um EMPRESÁRIO QUER OBTER INFORMAÇÃO ACERCA DAS EMPRESAS FORNECEDORAS DO ESTADO EM DETERMINADO 
SERVIÇO OU PRODUTO, PARA QUE ELE POSSA OFERECER SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS DE FORMA COMPETITIVA. 
* Uma ORGANIZAÇÃO AMBIENTALISTA QUER CONHECER AS POLÍTICAS ADOTADAS PELO ESTADO PARA CONSERVAÇÃO 


E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE. 


* Uma ORGANIZAÇÃO DE USUÁRIOS E CONSUMIDORES QUER CONHECER O MODO PELO QUAL O GOVERNO PROTEGE SEUS 
INTERESSES NO MOMENTO DE FAZER CONCESSÕES OU RENEGOCIAR CONTRATOS REFERENTES A SERVIÇOS PÚBLICOS. 
e UM GRUPO DE VIZINHOS QUER SABER SE E QUANDO O GOVERNO ESTENDERÁ A REDE PÚBLICA DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 


ELÉTRICA EM SEU BAIRRO. 
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O ACESSO À INFORMAÇÃO NO BRASIL] 


O acesso à informação é protegido no Brasil pela Constituição de 1988. São várias as disposições que garan- 
temaliberdade de informação. O artigo 5º, por exemplo, além de garantir a liberdade de informação, também 
estabelece o direito à liberdade de expressão para todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país. 


y É LIVRE A MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, SENDO VEDADO O ANONIMATO. — 

. “É INVIOLÁVEL A LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA. Pcom 

º É LIVRE. XPRESSÃO DA ATIVIDADE INTELECTUAL, ARTÍSTICA, CIENTÍFICA E DE COMUNICAÇÃO, 

INDEPENDENT ENTE DE CENSURA OU LICENÇA. « o Prerm 

. É ASSEGURADO A TODOS | (o) ACESSO À EnnAção, E RESGUARDADO O SIGILO DA FONTE, QUANDO NECESSÁRIO 


AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. - 





Além disso, em seu artigo 37º, a Constituição estabelece o princípio da publicidade, que se aplica a qualquer 
ato da administração pública e dos seus agentes. Pelo princípio da publicidade, todo ato governamental 
tem que ser levado ao conhecimento do público em geral. A constituição diz também que a publicidade 
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor- 
mativo ou de orientação social, e não deverá fazer referencia a pessoas ou partidos, para não se converter 
em promoção pessoal ou de um grupo. 


O acesso aos registros públicos e informações sobre os atos governamentais já é hoje um direito que pode 
ser exercitado por indivíduos e organizações. No entanto, ainda não foi adotada uma legislação específica 
sobre o acesso à informação para detalhar o conteúdo deste direito. Algumas organizações têm trabalhado 
para conseguir aprovar tal legislação e estabelecer inclusive a responsabilização de funcionários públicos 
que neguem ou impeçam o acesso à informação pública resguardado pela lei. 


Com base nos artigos constitucionais mencionados e alguns outros, existe hoje a possibilidade de o ci- 
dadão exigir do governo o acesso a informações de seu interesse particular e a informações de interesse 
coletivo ou geral. É assegurado a todos o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos, 
contra a ilegalidade ou abuso de poder, assim como a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. Os municípios são obrigados por lei 
a disponibilizar suas contas anuais a todos os contribuintes. O preso tem o direito de identificar as pessoas 
responsáveis por sua prisão e pelo seu interrogatório. Os trabalhadores têm direito a participar nos órgãos 
colegiados que tratem de interesses profissionais e previdenciários. A participação da população também 
está prevista no Sistema Único de Saúde — SUS e na formulação das políticas da Assistência Social. 


Além dessas garantias legais, existem várias iniciativas e projetos governamentais que promovem o acesso 
à informação e a participação popular, como o orçamento participativo, o planejamento participativo, 
os conselhos, as ouvidorias, os ombudsmen. 


LIBERDADE DE IMPRENSA 


Uma imprensa livre é um aliado essencial da sociedade e do governo para garantir o acesso à infor- 
mação. A imprensa tem o papel não apenas de informar a sociedade mas, também, de formar sua 
opinião por meio da veiculação de uma diversidade de fatos, argumentos e pontos de vista do maior 
número possível de partes, bem como de análises das notícias. É por meio das diversas mídias jor- 
nalísticas — jornais, revistas, rádio, televisão, internet — que o cidadão tem a oportunidade de tomar 
conhecimento das notícias do mundo inteiro e das idéias e opiniões de pessoas às quais não tem 
acesso. Sem uma imprensa livre, o cidadão terá limitado seu direito de se expressar e de comunicar 
sua opinião aos demais segmentos da sociedade. Sem uma imprensa livre, o cidadão tem limitado 
seu direito de se informar para formar sua própria opinião. 






| M AFETAR O ADEQUADO 
EXERCÍCIO DO DIREITO À INFORMAÇÃO? 


Alguns dos obstáculos com os quais se defrontam pessoas e organizações — e mesmo os funcionári- 
os e agentes do governo — na hora de solicitar informação em mãos do Estado são os seguintes: 





* PEDIDOS ORAIS IGNORADOS 

* RESPOSTAS INCORRETAS OU INCONCLUSIVAS 

e ATOS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA O SOLICITANTE 

* NEGAÇÃO INFUNDADA OU NÃO JUSTIFICADA DO PEDIDO 

* ENCAMINHAMENTO DESNECESSÁRIO A OUTRAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS 

* TER QUE COMPENSAR OS CUSTOS DA REPRODUÇÃO DOS DADOS SOLICITADOS 

* ELABORAÇÃO DE EXIGÊNCIAS E REQUISITOS DESNECESSÁRIOS PARA ACEDER À INFORMAÇÃO SOLICITADA 





O QUE VOCÊ PODE FAZER? 


Para que o acesso à informação seja efetivo, não basta haver normas que garantam tal acesso. É pre- 
ciso, ainda, que tanto quem procura como quem fornece a informação esteja capacitado para cumprir 
o seu papel. É importante que a sociedade civil esteja habilitada e participe na difusão de conceitos 
e princípios que fomentem, de um lado, maior transparência por parte do Estado, e de outro, maior 
participação pública. 


ONGs, associações de bairro, organizações de base, movimentos sociais e líderes comunitários podem 
colaborar das seguintes formas: 


e APOIANDO A LIBERDADE DE IMPRENSA. 
e PARTICIPANDO DAS DISCUSSÕES E DO MOVIMENTO POR UMA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO NO BRASIL; 
* TOMANDO PARTE EM ALGUMAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DO CONTROLE SOCIAL E DA PARTICIPAÇÃO PÚBLICA, 
COMO O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, O PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO E OS CONSELHOS; 
e FAZENDO USO DOS INSTRUMENTOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO JÁ EXISTENTES NO BRASIL, COMO O DIREITO 
DE PETIÇÃO E DE CERTIDÃO, E EXIGINDO QUE OS ARTIGOS CONSTITUCIONAIS QUE GARANTEM A TRANSPARÊNCIA 
ADMINISTRATIVA SEJAM DEVIDAMENTE OBSERVADOS; E 
* FOMENTANDO O DEBATE SOBRE O TEMA E MULTIPLICANDO ESFORÇOS PARA QUE O ACESSO À INFORMAÇÃO SEJA 

* VISTO COMO TEMA PERTINENTE AO DIA-A-DIA DE CADA UM DE NÓS E COMO UMA FERRAMENTA ÚTIL AO TRABALHO 
DAS ORGANIZAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS E DAQUELAS QUE TRABALHAM 
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PARTICIPE DAS ATIVIDADES PROMOVIDAS PELA ARTICLE 19. EM SUA CIDADE 


OU ENTRE EM CONTATO CONOSCO PARA ORGANIZAÇÃO DE ENCONTROS 
PARA DISCUSSÃO DO ACESSO À INFORMAÇÃO! 





XIX 


ARTICLE 19 


CAMPANHA GLOBAL PELA 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 


PARA SABER MAIS, CONTATE: 


ApricLe XIX BrasiL 
Rua PamPLONA, 1197 casa 2 
São Pauto - SP CEP 01405-030 
Tet/FAx: +55-11-3057 0042 E 3057 0071 
BRASILGARTICLE19.0RG 
WWW.ARTICLE19.0RG 
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O município paraguaio tem tropeçado no seu desenvolvimento com sua organização 


centralizada do Estado. Recentemente em 1991, com a eleição das autoridades do 
município (Prefeitos e Vereadores das Câmaras Municipais), inicia-se o processo de 


autonomia e desenvolvimento do poder local. 


A partir desse fato, as novas administrações municipais se depararam, na maioria 
dos casos, com os cofres vazios, com recursos humanos não capacitados, com 
sistemas burocráticos deficientes e com a necessidade política de implementar suas 
propostas eleitorais nem sempre de acordo com as possibilidades reais do governo 


municipal. 


Ao mesmo tempo, acelera-se o processo nas comunidades, na qual as pessoas 
começam a tomar consciência da importância da gestão comunitária, organizam-se 


em associações de moradores e diversas outras formas de participação. 


Neste tempo, surge nos municípios uma nova forma de relação entre sociedade civil 


e o Estado - em seu nível básico - como meio de canalização da demanda social. 


É assim que a participação cidadã, em termos de gestão comunitária, está 
desempenhando um papel decisivo sobre esse novo perfil que se vem construindo 
da instituição comunitária, que tenta sair de sua letargia de tantos anos. 


A experiência das autoridades municipais e da participação dos moradores deve ser 
analisada, avaliada e transformada em novas experiências, para aprofundar o 


processo iniciado de construção democrática nos espaços locais. 
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A MUNICIPALIDADE 
ASPECTOS GERAIS 


1. O que é um município? 





Segundo a Constituição Nacional, no art. 166, os municípios são “os órgãos de 
governo local com personalidade jurídica, que dentro de sua competência tem 
autonomia política, administrativa e normativa, assim como autarquia na 


arrecadação e no investimento de seus recursos”. 


A lei que regulamenta esta forma de administração é a Lei Orgânica Municipal 
(L.O.M.) - Lei 1294 que está em vigor desde o ano de 1987. Segundo esta lei, o 
município é a comunidade de moradores com governo e território próprios. 
Tem por objeto o bem-estar da comunidade, do desenvolvimento de interesses 


locais e a promoção da participação cidadã. 


Isto significa que cada município está definido em um território do país, e a esse 
lugar chama-se distrito. Os habitantes que vivem ali se cnamam vizinhos porque 
vivem um perto do outro. Não importa se são paraguaios ou estrangeiros, todos são 
moradores e têm os mesmos direitos, obrigações e gozam dos mesmos benefícios 


do território que habitam. 


Esses vizinhos formam uma comunidade organizada e, por isso, necessitam de um 
governo próprio que os diriam nos assuntos políticos e administrativos. A esta 
forma de organização política que governa o município se chama 
MUNICIPALIDADE. O objeto ou a finalidade de uma municipalidade é se ocupar de 
satisfazer as necessidades da comunidade que a compõe através de suas 
autoridades. 


Segundo a Lei Orgânica Municipal deve haver uma municipalidade para cada 
município. Isto equivale dizer que cada comunidade organizada de moradores deve 
ter uma municipalidade que a governe. No Paraguai, atualmente há 220 municípios, 
213 na região oriental e 7 na região ocidental. 
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2. Território de um município 
EEE EEEF EE EE FE EEE 
O território de um município contém uma zona urbana, uma zona suburbana e uma 


zona rural. É o mesmo que dizer, uma zona central (urbana) onde estão a maior 
quantidade de casas, ruas e edifícios; outra, nas periferias do centro, com menos 
construções e ruas; e uma zona rural que abriga a população em menor quantidade 


e de uma forma mais dispersa. 
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3. Funções do município 


Em todos os municípios é indispensável o estabelecimento de um plano de 
desenvolvimento integrado e harmonioso. Podemos dizer que implementar um 
projeto de desenvolvimento comunitário inclui a construção, manutenção, 
embelezamento do espaço público; o controle, a regulamentação e a atenção dos 
serviços públicos como água, transporte, saúde, educação, controle de alimentos e 


bebidas; e de maneira especial com a proteção do meio ambiente. 
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Planejamento físico e regulamentação do desenvolvimento urbano. 
Construção e manutenção de ruas, vielas, praças e demais lugares 
públicos. 

Coleta e tratamento dos resíduos público e domiciliar. 

Regulamentação e fiscalização de construção e obras, nomes de ruas 
e numeração de lotes e terrenos. 

Construção, gestão e controle de mercados, feiras ou similares e o 
controle da forma de elaboração, manipulação e venda de alimentos. 
Limpeza das vias de circulação e lugares públicos. 

Fomento a educação, cultura, desporte e turismo. 

Regulação e controle do trânsito. 

Regulação e controle de espetáculos públicos e publicidade comercial. 
Provisão de serviços de iluminação, água e esgoto. 

Regulação de instituições de crédito municipal. 


Criação e regulamentação da Polícia Municipal 


. Delimitação de rios, lagos e mananciais. 

Cooperação para a conservação de bens culturais. 

Preservação do meio ambiente, proteção de recursos naturais e 
criação de parques e reservas florestais. 

Regulação de serviços funerários e administração de cemitérios. 
Fomento a saúde pública e a vivência social. 

Educação cívica e participação cidadã. 

Fomento do emprego. 





PRINCIPAIS FUNÇÕES 
DOS MUNICÍPIOS 


E Pi Es O a 


Tendo em conta a ação das autoridades municipais, poderíamos agrupar essas 


funções em 3 níveis, atendendo ao que estabelece a Lei Orgânica Municipal: 


3º Nível . 
DE PRESTAÇÃO DE 
ERR de 


Coleta de Lixo 

Realiza a limpeza pública 
Administra mercados 

Realiza atividades culturais 
Realiza ajuda social 

Administra cemitérios |. 
Administra Terminais de Onibus 
Realiza o atendimento na área de 
saúde 


e DA de 


2º Nível 

DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
1. Realiza abertura e pavimentação de ruas 
Responsabilidade de manutenção das vias 
Responsabilidade de abertura de ruas 
Manutenção de escolas 

Constrói mercados 

Manutenção de praças e parques 

Apóia a construção de moradias sociais 


ad Re 


1º Nível . 
DE REGULAÇÃO E CONTROLE 


LP 


SOM E ds 


Estabelece o cadastro, censo urbano 
Autoriza construções 

Regula o trânsito 

Estabelece a nomenclatura de ruas 
Habilita e controla veículos 

Emite a carteira de motorista 

Realiza controle sanitário 








GUIA DE CIDADANIA DO MUNICÍPIO 








4. Relação entre Governo Central e Governo Municipal 
EEE ET TT TSE EB EPE PES 


Tanto a Constituição Nacional quanto a Lei Orgânica Municipal estabelecem a 
autonomia municipal. Isto significa que as municipalidades, entidades com poderes 
locais, gozam de uma independência relativa do Governo Central, similar a dizer que 
dos 3 poderes do Estado — o Executivo (Presidente da República), o Legislativo 
(Senadores e Deputados) e o Judiciário (Suprema Corte, Tribunais de Apelação e 
Juizados). 


A autonomia municipal significa que existe liberdade para determinar internamente 
as soluções políticas, administrativas e jurídicas de seus problemas, sempre quando 
ele não afete os interesses gerais do Estado ou entre em contradição com a 
Constituição ou as leis nacionais que estão em vigor dentro de todo território da 
República. 


Existem funções que para serem cumpridas, devem estar de acordo com o Governo 
Central (água, luz, escolas). Esta independência afeta às funções que os 
municípios têm, já que muitas das mesmas, estabelecidas na lei, são limitadas e 
conduzem geralmente para que as instituições comunitárias somente cooperem com 
o organismo público que tem a principal responsabilidade na matéria, como é o caso 
da construção de moradias econômicas ou a oferta de água potável. 


Pode-se dizer que existe uma centralização de funções que deveriam ser municipais 
e sem a interferência do Governo Central. Tem que se analisar as possibilidades 
reais de cada gestão e da administração das mesmas para os governos locais. Isto é 
parte do desafio da descentralização, onde as ações devem ser coordenadas de tal 
forma que dêem o apoio necessário e não duplique, nem sobreponha tarefas do 
governo central e do município; deve-se estabelecer um trabalho conjunto que 
aponte para uma gestão eficiente destas funções, e sempre com objetivos voltados 
para o benefício dos moradores. 
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Função que realiza 


Água, esgoto urbano para 
CORPOSANA distritos com mais de 5.000 
habitantes 
Agua, esgoto urbano para 
SENASA distritos com menos de 
5.000 habitantes 


ANDE Eletricidade 
ANTELCO Telefones 


Estradas nacionais e 


Ministéri ras Públi ionai 
SIMOES CD a onals 


Ministério da Saúde Centros e Postos de Saúde 


Ministério de Agricultura Controle da sanidade animal 
Policial Municipal Segurança e ordem pública 


Controladoria Geral da República Fiscalização 


Normas Técnicas de 


Direção Nacional de Cadastro Cadastro 


Instituto de Desenvolvimento 
Municipal 


OPACI Representação de Grêmio 


Educação Primária e 
Secundária 


Assistência Técnica 


Ministério da Educação 
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5. Como se financia um município 


As municipalidades recebem receitas para sustentar seu funcionamento mediante 
três formas distintas: as receitas correntes, as receitas de capital e as receitas 
provenientes de heranças ou doações. 


A partir da Constituição de 1992 deu-se a possibilidade de que as municipalidades 
tenham recursos maiores, porque como diz em seu art. 169: “Corresponderá aos 
municípios e aos Estados a totalidade dos tributos que onerem a propriedade imóvel 
de forma direta. Sua arrecadação será competência dos municípios. 70% do que for 
arrecadado em cada município ficará em propriedade do mesmo, 15% será 
repassado ao seu respectivo Estado e os 15% restantes serão distribuídos entre os 


municípios com menor quantidade recursos”. 


Esta cobrança por imóvel faz parte das receitas denominadas Correntes, que é um 
dos tipos de receita que todo município tem para manter-se e realizar as obras e os 


serviços que se comprometeu a fazer. 


É importante conhecer os diversos tipos de receitas com as quais contam os 
municípios. Elas são classificadas em Receitas Corrente, Receitas de Capital e as 
provenientes de Heranças e Doações realizadas a favor da instituição. 


RECEITAS CORRENTES 


As receitas correntes classificam-se em receitas tributárias, não tributárias e 


transferências. 
As RECEITAS TRIBUTÁRIAS são provenientes de: 
Imposto Imobiliário. 


Licenças comerciais e de veículos. 


Taxas de limpeza de ruas ou numeração de casas. 


pe e 


Contribuições especiais. 


As RECEITAS NÃO TRIBUTÁRIAS são formadas por: 


1. Multas e concessões para a exploração de lugares como estacionamentos, 
praias, etc. 
2. Prestação de serviços. 


3. Rendimentos de ativos fixos e financeiros. 
As TRANSFERÊNCIAS são receitas que tem origem na: 


1. Dotações do governo nacional 


2. Assistências financeiras não reembolsáveis 


RECEITAS DE CAPITAL 


O segundo grupo de receitas, as de Capital, são compostas por: 


Devolução de empréstimos. 
Venda de ativos fixos (móveis, veículos, terrenos de propriedade do município). 


Empréstimos internos e externos. 


e e o cs 


Superávits nas aplicações orçamentárias. 


RECEITAS PROVENIENTES DE HERANÇAS E DOAÇÕES 

O terceiro tipo de receitas é resultante de atos que se realizam a título gratuito - 
quando pessoas ou instituições deixam heranças (quando são por testamento) ou 
então doações (quando são feitas em vida). 
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1. Autoridades do município 


Exercem o poder público local a Prefeitura e a Câmara Municipal. 


A Prefeitura está formada pelo Prefeito e pelas dependências administrativas do 
município. O prefeito é o administrador geral do município, eleito de forma direta 
pelos cidadãos, por um período de 5 anos, não podendo ser reeleito em período 


consecutivo, mas sim alternado. 


A Câmara Municipal é o órgão deliberante e legislativo do governo municipal. É 
formada pelos vereadores que ficam 5 anos em suas funções e podem ser reeleitos. 
A quantidade de vereadores é estabelecida pela Justiça Eleitoral, atendendo a 


quantidade de habitantes do distrito. 


Pode-se dizer que em um determinado território existe um governo ligado à vida 
cotidiana da população, mais acessível à relação entre governantes e os moradores 


que possibilita uma gestão ligada à realidade da sociedade local. 
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2. Como se governa o município 
EE ET TS EEE TEC === 


Para governar o município, pode-se contar com duas instâncias similares ao que se 
pode encontrar no nível nacional que seriam o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo. No caso dos municípios, o Executivo cnama-se Prefeito e o normativo e 


legislativo se denomina Câmara Municipal. 


Os atos de governo do Prefeito são colocados em prática mediante Decretos e as 
Câmaras Municipais elaboram leis, que na hierarquia municipal, chama-se de Leis 
Municipais e tem validade dentro dos limites do distrito municipal. 


Na dinâmica de funcionamento municipal existem 3 tipos fundamentais de atos 
jurídicos de governo, três formas de dar força de lei local as decisões tomadas pelas 
autoridades municipais. Estes atos jurídicos de governo se denominam Leis 
Municipais, Regulamentos e Decretos. 


a. As Leis Municipais 


São atos reguladores de caráter geral para a comunidade. São ditados pela Câmara 
Municipal. Servem para criar direitos e para estabelecer obrigações e proibições 
para os moradores do município e para os habitantes do país que por algum motivo 
se encontram na referida jurisdição. A iniciativa dos projetos de leis municipais 
corresponde unicamente aos membros da Câmara Municipal (Vereadores) e ao 
Prefeito. 


Têm força de lei local, isto é, dentro do município. Mas devem ajustar-se à lei 
nacional ditada pelo Congresso da Nação, de maneira que uma lei municipal que 
contraponha a legislação nacional deve ser declarada nula e sem nenhum valor pelo 


Poder Judiciário. 


Exemplo: Lei municipal em que se estabelecem as normas relativas para a inspeção 
veterinária dos matadouros, mercados, leiteiras e outros estabelecimentos similares. 
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b. Os Regulamentos 


São normas internas de caráter geral que servem para organizar as repartições 
administrativas do município. São ditadas pela Câmara e o Prefeito, dependendo da 


repartição administrativa da que se trate. 


Exemplo: Regulamento sobre a ocupação, uso, manutenção e inspeção de prédios, 
edifícios, estruturas e instalações. 


c. Os Decretos 


São normas que se aplicam a casos particulares ou específicos, seja referente a um 
indivíduo ou a um determinado grupo, podendo ser ditados indistintamente pela 


Câmara ou o Prefeito. 
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3. Como se governa o município 


A prefeitura municipal tem a seu cargo a administração geral do município que se 
organiza em Diretorias ou Secretarias específicas ou temáticas, de acordo ao 


tamanho do município e segundo necessidades dos moradores. 


Deveres e Atribuições da Prefeitura 


São deveres e atribuições da administração executiva do município, excluída a 
responsabilidade de exercer a representação legal do município, funções de 
administração geral que supõe, por exemplo; arrecadar e investir as receitas 
municipais, efetuar aquisições, contratar obras e serviços, nomear e remover o 


pessoal da Prefeitura. 


Tem que se preocupar com a segurança e o trânsito, em relação à regulamentação 
do transporte público, segurança e circulação de veículos e pedestres; serviços 


contra incêndios, etc. 


Também deve decidir sobre obras públicas e aplicar as normas para 
construções particulares, pois a Prefeitura deve aprovar os projetos dessas obras 
e realizar o controle das construções, assim como conservar pavimentos, deixar 
praças, parques e jardins municipais mais bonitos e arborizar ruas, avenidas e 


diversos lugares públicos. 
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Além do mais é responsável pelos serviços municipais e sociais, como limpeza, 
coleta e tratamento de ,resíduos recolhido das vias públicas, administração de 
terminais de ônibus, mercados, cemitérios. Deve se preocupar com o urbanismo, 
recursos natural e meio ambiente. Isto significa elaborar, manter e atualizar o 
cadastro municipal, assim como realizar estudos e propostas sobre a preservação 


do meio ambiente, uso do solo, loteamento, edificações e estética urbana e rural. 





Como a Lei Orgânica Municipal estabelece, deve-se fazer cumprir as disposições 
sobre espetáculos públicos como locais de afluência, atividades em espaços 
públicos e os jogos de azar. Igualmente deve-se promover, apoiar e realizar tanto 
em zonas urbanas, suburbanas como rurais, atividades culturais, artísticas e sociais, 
o fomento da educação geral e a consciência cívica da população, a defesa e 
promoção do patrimônio histórico e cultural da nação. 


Patrimonio | 
Historic) 
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4. Funções da Câmara Municipal 


É o poder legislativo da instância municipal, já mencionada em Decretos, Leis 
Municipais e Regulamentos em matéria de sua competência. Este poder legislativo 
municipal tem amplas funções entre as quais se encontra a de opinar em matéria da 
Fazenda e do Orçamento, pois deve sancionar o Orçamento Geral do Município, 
assim como controlar a execução orçamentária e autorizar ao Prefeito a contratação 


de empréstimos. 


Igualmente, normas em relação a Obras Públicas, Privadas e Serviços 
corresponderão a Câmara Municipal normatizar a construção, alteração, demolição, 
e inspeção de edifícios públicos e privados; estruturas e instalações mecânicas, 


elétricas, eletromecânicas, acústicas, térmicas, inflamáveis, ou parte delas. 


Deve regulamentar e ditar normas sobre Higiene, Salubridade e Serviço Social 
atendendo as disposições pertinentes do Código Sanitário, por exemplo, regulando 
tudo relativo à higiene de adutoras, esgoto, piscinas e banheiros públicos, praias 
turísticas, cabeceiras de rios, lagos, serviços higiênicos, depósitos e tratamento final 
de lixo, terrenos não edificados. 


No relativo ao Planejamento Físico e Urbanístico, delimita quais serão as zonas 
urbanas, suburbanas e rurais, como também por exemplo, ditam normas sobre o uso 


do solo. 


Igualmente com os Espetáculos Públicos, deverão estabelecer-se as condições de 
abertura, funcionamento e interdição dos locais destinados à concorrência pública 


em geral, a espetáculos públicos e jogos de azar. 


No tocante à Educação, Cultura, Esporte e Turismo a Câmara Municipal tem 
muito a dizer, pois é quem deve adotar medidas para promover a criação de 
museus, bibliotecas, assim como estimular o desenvolvimento de artesanato local e 


da cultura nacional. 
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A respeito de Recursos Natural e Meio Ambiente cabe a Câmara Municipal ditar 
normas que direcionem para uma melhor utilização dos recursos naturais e a 


manutenção do equilíbrio ecológico e preservação do meio ambiente. 


Em relação a Segurança e ao Trânsito, as normas e para a organização e funções 
da polícia municipal de trânsito assim como também regular o relativo à segurança 
e circulação de veículos e pedestres, aos requisitos para se poder dirigir, além de 


estabelecer as multas e sansões correspondentes. 
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5. O que os moradores podem fazer? 


As funções mencionadas devem ser executadas pelo governo local e a participação 
dos moradores também é muito importante para eles. Estes devem estar cientes de 
seus direitos e deveres. 


Os moradores participam da gestão municipal colaborando de maneira voluntária 
nos assuntos que interessam aos órgãos do governo, como por exemplo a 


administração municipal. 


Além de utilizar os serviços públicos, os moradores podem solicitar o 
estabelecimento de serviços na comunidade; serem informados sobre expedientes e 
documentos municipais; assim como apresentar projetos para a Câmara Municipal 


são algumas de suas atribuições. 
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A integração voluntária desses moradores em associações de moradores ou 
comissões de moradores, forma uma organização de governo ou uma representação 
comunitária muito importante. As mesmas servem de canal de comunicação entre o 


governo local e a comunidade. 





A participação através das associações de moradores 


A existência de um governo municipal eleito democraticamente não significa que os 
moradores devam se acomodar e deixar todas as iniciativas nas mãos do prefeito ou 
da Camada dos Vereadores. Por isso existem formas permanentes de participação 
cidadã através de organizações formadas pelos moradores: as associações 


comunitárias de moradores. 
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As Associações Comunitárias de Moradores 


São associações de moradores também chamadas de “comissões de moradores”, 
que funcionam nas zonas urbanas e rurais no interior dos municípios, já que têm seu 


lugar nas companhias e colônias do município. 


A criação, fusão ou modificação dos limites das comissões serão feitas por Decreto 


Municipal e terão sua própria organização administrativa. 


O Decreto de criação não somente é de responsabilidade das autoridades 
municipais, como também podem ser apresentadas pelos moradores do bairro ou da 
região, devendo contar pelo menos com a aprovação de 30% dos mesmos. 
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As funções das Associações Comunitárias de Moradores 


são as seguintes: 
EEE SEE EEE PO E ORE EEE EE ESET EEE SE 


A. Realizar obras de interesse comunitário e prestar serviços em conjunto com a 
administração municipal. 

B. Informar-se sobre as necessidades dos moradores, propor soluções para os 
problemas e incluir no Orçamento serviços a serem implementados em sua 
região. 

C. Desenvolver atividades de caráter social, cultural e político, cooperar com a 
prefeitura cuidando de praças e espaços públicos de diversão e lazer, assim 
como implementar programas de arborização. 

D. Recolher tributos e outros recursos, assim como executar obras ou prestar 


serviços em caso de delegação ou prévia autorização do prefeito. 
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- Diagnosticar as necessidades / problemas do município; 

- Conhecer as funções que a Lei Orgânica municipal que garante ao 
município responsabilidades diferenciadas entre o governo municipal e 
o governo central; 

- Gerar propostas de ação de acordo com as necessidades / problemas 
analisados. 


e 


Membros de associações de moradores e grupos de moradores que 
querem empreender ações em favor da comunidade. 








o 


90 minutos 








- Um jogo de 71 fotografias; 

- Dois folhetos “Guia de Cidadania do Município”; 

- Duas folhas para anotação das propostas de ação das equipes; 
- Uma folha de procedimento; 

- Esta folha com dados. 








- Dinâmica preparada para 12 pessoas. 





a 2 












| 


: 
el 





(o) 
AM 


val 
Ato £4 
E) 9 
ciob j: 
DE CAMPANA 
POR LA EXPRESION 
As CIUDADANA 


| ENRER 





GUIA DE CIDADANIA DO MUNICÍPIO 





PROCEDIMENTO 





Objetivo: Diagnosticar as necessidades / problemas do município 


1. Colocam-se as fotografias de tal maneira que todas possam ser vistas. Cada 
participante elege 3 fotografias que, segundo sua opinião, refletem as necessidades 


e/ou problemas que existem no município. 


2. Formam-se equipes de três pessoas. 


3. Em cada equipe, cada um apresenta argumentos explicando porque escolheram 
as fotografias. Posteriormente a equipe seleciona 3 fotografias entre as 
apresentadas que mostrem os problemas mais urgentes que afetam a maior 
quantidade de pessoas ou zonas do município. A eleição é feita por consenso. Caso 


não haja consenso, é necessário fazer uma votação. 


4. Em plenária, um representante de cada equipe expõe as 3 fotografias explicando 


que problema as fotografias mostram porque elas foram eleitas. 


Posteriormente, por consenso ou votação, todos os participantes elegem seis 
fotografias que reflitam, em ordem de gravidade, os problemas que não são 


abordados pelas autoridades e/ou grupos de cidadãos. 








Objetivo: Conhecer as funções que a lei determina ao município 


1. Em plenária, as páginas 4 a 11 do GUIA DE CIDADANIA DO MUNICIPIO são 
lidas para identificar as funções do município, a fim de comparar com os problemas 


presentes nas fotografias selecionadas pelo grupo. 


Todos juntos vão classificando em colunas os problemas presentes nas fotografias 


utilizando a seguinte classificação: 


A) Funções do município 
B) Funções do Estado 
C) Funções compartilhadas 


Objetivo: Gerar propostas de ação de acordo com as necessidades 
e/ou problemas analisados 


1. Se forem selecionados problemas cuja execução afeta ao governo central, estes 
devem ser separados. 


2. Devem ser separados em dois grupos iguais para serem abordados os problemas 
que são de responsabilidade do município e suas implicações no governo central. 


Equipes devem ser formadas. A cada equipe deve ser entregue um grupo de 
problemas que permaneceu sem solução para que as ações para solucioná-los 
sejam determinadas. A cada ação escolhida, deve-se apontar qual a instituição ou 
que autoridade deverá ser dirigida à ação e também irá levá-la adiante. Entrega-se a 
cada equipe a folha “Proposta de Ações”. 


3. Em plenária, cada equipe apresenta suas conclusões e propostas de ação para 


solucionar os problemas ou suprir as necessidades detectadas no município. 


4. A plenária analisa as ações apresentadas e confere a possibilidade. Também 
devem ser determinadas as responsabilidades para dar prosseguimento às decisões 
tomadas. 
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O presente trabalho foi elaborado por Marcos Rolim sob encomenda da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) e entregue ao governo 
em Dezembro de 2004. O texto aqui publicado é a versão original do 
documento incorporado oficialmente pela Secretaria, com pequenas 
alterações, para orientação geral aos municípios brasileiros. A redação final 
do documento está disponível em http://www.mj.gov.br/senasp/ 


GUIA PARA A PREVENÇÃO DO CRIME E DA 
VIOLENCIA 


O Brasil tem experimentado problemas crescentes quanto à segurança pública, 
mas eles não são os mesmos em todos as regiões e em todas as cidades. Pelo 
contrário, o que se observa é o surgimento de tendências diversas na evolução do 
crime e da violência em cada região. Pode-se afirmar que, a par das semelhanças 
e dos problemas comuns, cada município possui seus próprios problemas 
devendo produzir suas próprias soluções. Isso implica a necessidade de 
diagnósticos particulares capazes de identificar as características locais do crime e 
da violência, bem como os fatores de risco e as causas que agenciam tais 
fenômenos. Isto significa, também, que não há receitas que sejam válidas para 
todas as situações e que possam substituir a elaboração concreta de políticas 
públicas em cada município. 


O presente Guia, por isso mesmo, não tem a pretensão de oferecer uma resposta 
global que se sobreponha aos esforços locais, nem quer limitar a necessária 
criatividade dos gestores municipais. O que pretendemos com esta publicação é, 
apenas, sistematizar alguns princípios básicos que, acreditamos, devem ser 
considerados seriamente por todos e que independem das circunstâncias 
particulares. 


* Em linhas gerais, estes princípios poderão ser encontrados nas diretrizes sistematizadas pelos 


programas Segurança Cidadã, do Banco Interamericano de Desenvolvimento, e Safer Cities, do 
Habitat / ONU e do ICPC (Centro Internacional pela Prevenção do Crime), assim como nos 
programas de prevenção do crime e da violência da Organização Mundial da Saúde (OMS), da 
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), ou em publicações como os Cadernos do Projeto 
Cittá Sicure da Regione Emiglia-Romagna (Itália). Este Guia utilizará, também, muitas das 
conclusões produzidas pelo esforço de elaboração do projeto “Arquitetura Institucional do 
Sistema Único de Segurança Pública”, resultante do convênio entre o Ministério da Justiça, a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, a Federação das Indústrias do Rio de Janeiro e o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que, entre setembro de 2003 e abril de 
2004, produziu o mais amplo diagnóstico e conjunto de proposições sobre segurança pública da 
história brasileira. 


Entre estes princípios, queremos destacar: 


1º ) A necessidade de orientar as políticas de segurança por um claro 
compromisso com a legalidade, o que significa não apenas a observância das 
normas constitucionais e infra-constitucionais, mas também a rigorosa observação 
dos tratados, convenções e resoluções internacionais de Direitos Humanos 
ratificados pelo Brasil, o que implica, entre outras garantias, o primado da vida e 
da integridade física - como bens a serem preservados acima de quaisquer outras 
considerações. 


2º) A necessidade de, uma vez observado o disposto no princípio anterior, se 
orientar as políticas de segurança segundo os resultados obtidos quanto à 
redução do crime e da violência (medidos com avaliações, pesquisas de 
vitimização e monitoramentos sistemáticos) e não a partir de uma opção 
doutrinária ou ideológica por métodos mais ou menos “duros” de repressão. 


3º) A necessidade de se contar com uma boa base de dados para a produção de 
um diagnóstico correto a respeito da natureza e da dimensão dos problemas a 
serem enfrentados quanto à segurança pública em cada local. 


4º) A aposta em favor de uma estratégia de prevenção da criminalidade e da 
violência que deve orientar todos os esforços e constituir a racionalidade dos 
Planos Municipais de Segurança. 


5º) A necessidade de se romper o isolamento das iniciativas em segurança pública 
para que se trabalhe a partir de uma rede de atores sociais, desde as agências 
públicas de policiamento e os diferentes serviços oferecidos pelo Estado, até as 
agências privadas e os próprios cidadãos. 


6º) A necessidade de se romper com um modelo reativo de segurança centrado 
na repressão e na multiplicação das prisões, para uma nova forma de se conceber 
o próprio papel das polícias e das guardas municipais, no sentido da afirmação de 


estratégias comunitárias de policiamento que façam uso da abordagem conhecida 


internacionalmente como “policiamento orientado para a solução de problemas”. ? 


7º) A convicção de que é possível e necessário que os municípios assumam um 
papel destacado na área da segurança, integrando os esforços que estão 


2 O “Policiamento Orientado Para a Solução de Problemas” foi proposto, originalmente, pelo 


professor norte-americano Herman Goldstein. A idéia, em síntese, é a de contar com policiais 
capazes de identificar em sua área de atuação os agenciamentos imediatos do crime e da 
violência e de trabalhar com as comunidades e as agências locais para a sua superação. Neste 
modelo, os policiais trabalham com mais autonomia e se relacionam fortemente com as 
comunidades onde estão fixados. 


definidos na política do Governo Federal de formação do Sistema Único de 
Segurança Pública (SUSP). 


Para que estes princípios possam ser compreendidos em toda sua extensão, é 
preciso esclarecer alguns conceitos. Primeiramente, quando falamos em 
“prevenção” no Brasil é muito comum que isso seja compreendido como sinônimo 
de “programas sociais” ou de “políticas públicas que aumentem a oferta de 
educação, saúde, habitação, lazer, etc. Por este caminho, os governos estariam já 
fazendo prevenção sempre que estiverem investindo em programas sociais. Isto 
não é, rigorosamente, verdadeiro. É claro que melhorias alcançadas na situação 
econômica e social da população tendem a produzir resultados positivos de 
redução do crime e da violência. Ocorre que crime e violência não podem ser 
compreendidos como resultados diretos e exclusivos das carências sociais. 
Reduzir estas carências pode ajudar muito, mas isso não é, ainda, a prevenção da 
qual falamos. Aliás, quando imaginamos que o crime e a violência podem ser 
enfrentados apenas com reformas sociais, passamos a menosprezar a 
necessidade de uma política de segurança e o mais provável é que nunca a 
tenhamos. 


Pelo contrário, pensamos que é possível e necessário — mais ainda, que é 
dramaticamente urgente — desenvolver políticas de segurança que possam 
produzir resultados objetivos e confiáveis de redução dos indicadores de 
criminalidade, ainda que — contra nossa vontade - a situação econômica e social 
venha a se manter marcadamente injusta e desigual. 


Lidamos, então, com a idéia de prevenção em um sentido preciso. Por isso 
falamos em “agenciamentos” do crime e da violência e não em “causas”. As 
causas de problemas complexos são, como se sabe, também complexas. 
Normalmente, elas remetem a problemas estruturais cuja solução é tarefa para 
gerações inteiras. Em outras palavras: para problemas cujas soluções demandam 
décadas. Não se pode, de qualquer forma, aguardar pela resolução deles quando 
o tema é segurança. Afirmá-lo seria o mesmo que propor uma sentença de 
sofrimento e morte para a maioria das pessoas que se sentem inseguras e que, 
também por isso, têm pressa. 


Imaginemos, por exemplo, uma ocorrência como um incêndio em uma favela. 
Tragédias do tipo são, ainda hoje, comuns em todo o país. Em várias destas 
ocorrências, centenas de pessoas perdem o pouco que conseguiram juntar em 
suas vidas. Muitas outras ficam desabrigadas e, algumas, muito frequentemente 
crianças, morrem queimadas. Parece evidente que estes resultados estão ligados 
a uma causa econômico-social. Sim, porque se as pessoas não vivessem em 
favelas e morassem em casas de alvenaria e em bairros servidos por uma 
adequada infraestrutura, não ocorreriam incêndios e, ainda que eles ocorressem, 
os resultados não seriam tão devastadores. É evidente. O que não é evidente é 
que a grande maioria dos incêndios do tipo no Brasil é produzida por dois 


“agenciamentos”: problemas na instalação dos botijões de gás ou deficiências nas 
instalações elétricas e/ou uso de velas para iluminação. Por isso, se tivermos uma 
política que assegure às residências mais humildes energia elétrica fortemente 
subsidiada (acabando com os cortes de energia por não pagamento e com as 
instalações clandestinas) por um lado, e se desenvolvermos uma política proativa 
com o Corpo de Bombeiros para visitação domiciliar, com inspeção e troca gratuita 
de mangueiras e válvulas de gás, reduziremos os incêndios em favelas para algo 
próximo a zero. * Os moradores seguiriam sendo muito pobres, mas nenhum 
entre eles morreria queimado. Quando falamos em prevenção queremos nos 
referir, então, à necessidade de identificar, em cada local, os agenciamentos 
equivalentes para o crime e a violência e, a partir deste diagnóstico, elaborar 
políticas específicas que, tanto quanto possível, os previnam. 


|- O DESAFIO DOS MUNICÍPIOS 


Há uma nova realidade quanto à segurança pública no Brasil: os municípios, antes 
afastados do debate e das iniciativas na área, estão assumindo, cada vez mais, 
um conjunto de iniciativas e responsabilidades, seja na formação das Guardas 
Municipais, seja no desenvolvimento de Programas Municipais de Segurança. 
Esta tendência deverá se reforçar nos próximos anos por conta das demandas da 
própria população sobre as prefeituras. 


Durante muito tempo, uma visão simplificadora e equivocada sobre segurança 
pública permitiu que se firmasse o entendimento de que o tema era de 
responsabilidade dos Governos Estaduais. Tudo porque os estados dirigem as 
duas principais estruturas de policiamento brasileiras: as Polícias Militares e as 
Polícias Civis. Ocorre que o conceito de “Segurança Pública” não pode ser 
reduzido ao serviço que as polícias podem prestar. Para além do trabalho 
tipicamente policial, há muito o que fazer em segurança pública. Aliás, é sempre 
muito injusto exigir das policias que elas ofereçam uma solução aos problemas do 
avanço da criminalidade e da violência, porque a maioria das causas destes 
fenômenos não pode ser enfrentada pelos policiais, por melhor que trabalhem e 
por maiores que sejam seus esforços. Assim, quando se imagina que a 
segurança pública seja “responsabilidade dos governos estaduais”, o que se está 
afirmando é um conceito pequeno sobre segurança pública que aparece 
identificada com a repressão e a persecução criminal. A idéia de “Segurança 
Pública”, entretanto, pressupõe uma realidade bem mais complexa e deve abarcar 
um conjunto de providências e de programas específicos que podem manter 
pouca ou nenhuma relação com o trabalho das polícias. 





ú Algumas cidades brasileiras têm desenvolvido iniciativas do tipo, com resultados surpreendentes. 
Bagé, no RS, é um bom exemplo. 


Por isso, não há qualquer possibilidade de se pensar “Segurança Pública” no 
mundo moderno se continuamos lidando, isoladamente, com o trabalho policial e 
se concentramos nele todos os investimentos e toda a expectativa por resultados. 
As polícias são e continuarão sendo muito importantes para a Segurança Pública. 
É dever da União e dos Estados aperfeiçoá-las e capacitá-las para que estejam à 
altura de sua missão de fazer cumprir a Lei e é dever dos cidadãos colaborar 
ativamente com as forças policiais de forma a torná-las mais eficientes. Ocorre 
que uma política de segurança deve envolver também outras agências, públicas e 
privadas, capazes de desenvolver e apoiar políticas da prevenção. Assim, é 
preciso estruturar uma atividade em rede, que envolva as polícias e muitas outras 
instituições em um trabalho racional, onde o esforço de cada um possa 
complementar o esforço dos demais e não concorrer com ele. Um trabalho onde, 
ao mesmo tempo, as comunidades passem a desempenhar um verdadeiro 
protagonismo. 


Sabe-se que os investimentos em prevenção são muito mais eficazes e permitem 
resultados mais sólidos do que aqueles derivados da repressão e da persecução 
criminal. Análises de custo-benefício sobre programas de prevenção passaram a 
ser comuns a partir dos anos 90. Muitos autores têm assumido a conclusão 
alcançada pelo “Perry Project” - nome pelo qual ficou conhecido um dos mais 
famosos programas de desenvolvimento de habilidades cognitivas, inteligência e 
frequência em pré-escolas, aplicado em Ypsilanti, Michigan, “ onde se demonstrou 
que para cada dólar investido em prevenção ao crime, a sociedade economizaria 
7 dólares a longo prazo. Como se sabe, os custos financeiros do crime são 
imensos. Farrington (2002:662) cita um estudo com a estimativa de um total de 60 
bilhões de libras de prejuízos mensuráveis com o crime para a Inglaterra e País de 
Gales em 1999. º* Alguns estudos estimam que a violência custe 5% do PIB nos 
EUA (Mandel et al. 1993). O BID estima que o custo na América Latina seja igual 
a 14,2% do PIB ou 168 bilhões de dólares (Londofio e Guerrero, 1999). Kahn 
(2000:26) concluiu estudo com estimativas de custos gerais com o crime no 
estado de São Paulo afirmando que: 


“O PIB nominal do estado de São Paulo foi de 241,58 bilhões de 
dólares ou de 292, 31 bilhões de reais, em valores de 1997, segundo 
o SEADE. Os custos da violência aqui levantados, em caráter 
provisório, atingem a cifra de 8 bilhões e 96 milhões de reais, ou 
cerca de 3% do PIB estadual. É difícil julgar se esta é uma proporção 
elevada ou não em comparação com outros estados ou países, 
mesmo porque não existe comparabilidade metodológica deste 
estudo com os demais. Mas é sem dúvida um gasto elevado quando 
comparamos com o que é investido em outros setores: representa, 





k Informações úteis sobre este projeto podem ser encontradas em 


http:/Awww .ncjrs.org/pdffiles 1/ojjdp/181725.pdf 


º Brand, S. e Price, R. (2000), “The Economic and Social Costs of Crime”, Home Office Research 
Study n.217, London: Home Office. 





por exemplo, 2,7 vezes o gasto feito com a Secretaria da Saúde e 
21,7 vezes o gasto com a Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social em 1998.” 


Estudo sobre os gastos anuais com segurança pública no município do Rio de 
Janeiro, computados os gastos hospitalares, gastos com o sistema persecutório e 
com a Justiça criminal, transferências sociais na forma de seguros, anos perdidos 
por mortes prematuras, etc., estimaram um prejuízo anual de 2,5 bilhões de reais, 
cerca de 5% do PIB municipal. º Esses números seriam ainda mais expressivos 
caso fossem computados os gastos com segurança privada e os efeitos inibidores 
da violência sobre os negócios e os investimentos. Em 1995, considerando 
apenas os gastos orçamentários, o governo de MG gastou 940 milhões com o seu 
sistema de segurança, o que equivale a 10% do orçamento realizado naquele ano. 


Estudo de Sansfaçon e Welsh (1999) calculou que os benefícios derivados de 
investimentos que estimulem o desenvolvimento das crianças e dos jovens e que 
amparem as famílias na redução do crime variam de $ 1.06 a $ 7.16 para cada 
dólar gasto. Demonstraram, também, que as ações direcionadas à redução das 
oportunidades de vitimização produzem um retorno entre $ 1.83 a $ 7.14 para 
cada dólar investido. Sabe-se, por fim, que a redução dos atos infracionais e uma 
melhora nos indicadores de integração social normalmente produzem uma série 
de outros benefícios, inclusive econômicos, que vão desde uma maior oferta de 
empregos, maior arrecadação de impostos, aumento nos investimentos nas 
comunidades, diminuição da demanda oferecida à Justiça Criminal e aos serviços 
de assistência social e de saúde pública. Na Austrália, segundo estimativas de 
Walker (1997), o crime custaria mil dólares por ano para cada cidadão. Nos EUA, 
estudo da RAND Corporation encontrou que uma redução de 10% nas taxas 
criminais do país custaria $ 228 em impostos extras a serem pagos por família 
caso a alternativa escolhida fosse aumentar as taxas de encarceramento; o custo 
para a mesma redução de 10% seria de $ 118 caso a escolha fosse melhorar os 
serviços de liberdade condicional; de $ 48 caso se escolhesse investir em 
treinamento dos pais e de $ 32 caso a escolha fosse a de apoiar jovens em 
situação de risco para que completassem sua formação escolar (Greenwood et 
al., 1996). Estudos realizados na Holanda como os de Van Dijk (1997), por 
exemplo, mostraram que, entre os cenários possíveis para se alcançar uma 
redução de 10% nas taxas de criminalidade, investimentos de caráter preventivo 
em desenvolvimento social seriam muito mais efetivos do que aumentar o 
policiamento com a contratação de mil novos policiais. Por conta disso, o governo 
Holandês re-alocou 100 milhões de dólares - previstos para investimentos em 
segurança pública durante cinco anos - para programas de prevenção. Um amplo 
estudo de revisão que estudou 400 pesquisas sobre custo/benefício de programas 
de prevenção nos EUA e Canadá nos últimos 25 anos foi desenvolvido por Aos et 
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Citado por Cláudio Beato em “Políticas Públicas de Segurança: Equidade, Eficiência e 
Accountability”, Departamento de Sociologia e Antropologia da UFMG, mimeo. 


al. (2001) e demonstrou que alguns programas preventivos podem garantir um 
retorno de até 20 dólares em benefícios derivados da redução da criminalidade 
para cada dólar investido. ” Em 1992, os americanos gastaram 93,7 bilhões de 
dólares na manutenção de seu sistema de justiça criminal º Estudos de 1990, por 
outro lado, estimam em 450 bilhões os prejuízos pessoais das vítimas dos crimes 
e os gastos públicos com elas. * 


Ainda que cálculos de custo/benefício sejam bastante úteis, parece importante 
sublinhar que, quando falamos em crime e violência, os “custos” mais importantes 
e dramáticos são intangíveis. Afinal, além dos prejuízos que podem sem medidos 
como o dos bens subtraídos, os danos causados à propriedade, os recursos 
despendidos em tratamento hospitalar às vítimas, etc. o que há de intolerável no 
fenômeno da vitimização é precisamente a quantidade de medo, dor, sofrimento e 
redução da qualidade de vida que ela carrega. Estes custos não podem ser 
estimados. Além deles, há ainda os custos para o governo e para os contribuintes 
que pagam a polícia, os tribunais, as prisões, etc. Há, é bom lembrá-lo, custos 
para os infratores, especialmente aqueles associados à prisão e à estigmatização 
que atingirão, também, seus familiares. 


Os municípios possuem, então, um grande desafio: o de desenvolver projetos 
concretos de prevenção e alcançarem, com eles, reduções significativas nas taxas 
de criminalidade e nas ocorrências violentas. É perfeitamente possível alcançar 
estes resultados. A experiência internacional e alguns exemplos em nosso próprio 
país o demonstram suficientemente. Para isso, entretanto, é preciso trabalhar 
com seriedade e profissionalismo, articulando as ações o mais amplamente 
possível com todos os interessados e com as entidades parceiras. Este texto 
oferece, tão-somente, uma contribuição aos municípios. Com ele, a SENASP quer 
sinalizar um caminho que, como estão a indicar grande parte das pesquisas em 
todo o mundo, parece ser mais razoável, menos custoso e muito mais produtivo. 


|l- CONHECENDO A DIMENSÃO E A NATUREZA DO PROBLEMA 


” Os interessados no tema do custo/benefício dos programas de prevenção poderão encontrar 
informações úteis em: http:/Awww .wsipp.wa.gov/crime/costben.html 


á Maguire, K. e Pastore, A.L. (eds.) (1994), “Sourcebook of Criminal Justice Statistics. Washington, 
DC, U.S. Department of Justice, Bureau of Justice Statistics. Citado por Rosenbaum (2002) 


º Miller, T.R.; Cohen, M.A. e Wiersema, B. (1996), “Victims Cost and Consequences: A New 
Look”. Washington, DC, U.S. Department of Justice/National Institute of Justice. Idem. 


Fala-se muito em violência e criminalidade no Brasil. Os órgãos de imprensa 
divulgam, todos os dias, muitas notícias a respeito de crimes e situações de 
violência. Normalmente, a mídia confere uma grande atenção aos crimes mais 
graves que são, exatamente, aqueles que despertam o maior interesse do público. 
Ao selecionar os fatos criminosos mais graves, entretanto, a cobertura jornalística 
passa a produzir vários efeitos sobre a opinião das pessoas. Em primeiro lugar, 
elas começam a imaginar que os crimes retratados pela mídia — os crimes mais 
violentos - são os mais frequentes, o que não é verdade. Vejam, por exemplo, o 
resultado de um estudo comparativo realizado por Khan (2001:8) entre os crimes 
divulgados pelos jornais Folha de São Paulo e Jornal do Brasil e os crimes 
registrados pela polícia no estado de São Paulo, em 1997 e 1998: 


Delito % Folha 97 % Folha98 %JB97 WKJB 98 % crimes SP 


Furto 2;7 4,8 3,0 2,9 45,6 
Lesão Corp. 3,9 2;7 4,6 2,3 27,3 
Roubo 24,7 27,6 27,3 31,5 23,7 
Homicid. 41,5 38,1 41,5 43,9 1,7 
Tráfico 9,5 10,5 14,3 13,1 1,0 
Estupro 6,4 5,3 6,2 3,5 0,4 
Sequestro 10,6 10,5 2,5 2,2. 0,0001 


Por esta tabela, fica evidente que o maior número de crimes registrados pela 
polícia — casos de furto e de lesões corporais — é o que recebe a menor atenção 
dos veículos. Por outro lado, embora os casos de homicídio digam respeito 
apenas a 1,7% dos crimes registrados pela Polícia, eles são responsáveis — nos 
dois jornais pesquisados - por mais de 40% das matérias sobre crime. Da mesma 
forma, crimes como estupro e sequestro recebem uma grande atenção da mídia, 
ainda que o número de casos conhecidos pela Polícia seja, comparativamente a 
outros delitos, insignificante. Esta característica não diz respeito, apenas aos dois 
jornais que foram objeto da pesquisa. Ela está presente, em regra, em toda a 
cobertura jornalística sobre o crime e pode ser encontrada na grande maioria das 
nações modernas. Em boa medida, ela diz respeito àquilo que se convencionou 
identificar como “fato jornalístico”, que não é mais do que a expressão de um 
acontecimento tido como particularmente significativo, grave, curioso ou inusitado. 
A lógica da seleção jornalística, neste caso, seguiria apenas o critério mais comum 
pelo qual as pessoas identificam fatos considerados mais importantes do que 
outros. Mas, em muitos momentos, esta seleção operada pela mídia pode 
expressar, também, uma estratégia pouco ética para capturar audiência e ampliar 
mercado. Não por acaso, pode-se observar em todo o mundo que os mais 


desqualificados órgãos de imprensa costumam conceder um grande destaque ao 
crime e a violência, tanto quanto a outros temas que podem suscitar emoções ou 
“sensações fortes”. De onde deriva, aliás, o termo “sensacionalismo”. Seja como 
for, pode-se afirmar que a imprensa terá sempre muita dificuldade de produzir um 
discurso equilibrado e racional sobre o crime e a violência porque os eventos mais 
graves, mesmo que sejam raros, tendem a adquirir sempre um peso 
desproporcional na cobertura jornalística induzindo as pessoas a um erro de 
percepção a respeito da incidência dos crimes violentos. 


O medo do crime: 


Mas, depois de imaginar que os crimes violentos são os mais frequentes, as 
pessoas tendem a supor que estão, todas elas, igualmente expostas ao risco de 
serem vitimadas por aqueles mesmos crimes violentos, o que também não é 
verdadeiro. Os riscos de vitimização em qualquer sociedade se distribuem de 
maneira bastante desigual. A depender do local onde as pessoas moram, a 
depender da renda que possuem, da sua etnia ou da sua idade — entre muitos 
outros fatores — os riscos reais serão bastante diferentes. 


Crimes violentos são, em primeiro lugar, muito mais comuns nas periferias de 
nossas cidades do que em suas áreas centrais ou em seus bairros tradicionais. As 
regiões mais abandonadas pelo Poder Público, onde residem as pessoas mais 
carentes, serão aquelas onde, tendencialmente, se encontrarão as maiores taxas 
de desemprego, a maior frequência de abuso de álcool e de drogas ilícitas, os 
indicadores mais altos de fracasso e evasão escolar, a maior incidência de casos 
de gravidez precoce e de negligência dos pais no cuidado e monitoramento de 
seus filhos, etc. Costumam ser, também, as regiões menos policiadas. Estes e 
outros fatores fazem com que estas regiões sejam muito mais violentas do que os 
bairros de classe média, por exemplo. Viver em uma região com aquelas 
características sociais pode implicar, então, em riscos significativos para a 
vitimização por homicídio, por exemplo, ou estupro. Riscos que serão ainda 
maiores nesta mesma região para os moradores jovens e adolescentes. Mas isto 
não ocorrerá, em regra, com as pessoas que moram em regiões urbanizadas e 
bem servidas pelo Estado'º. Nestas áreas, os crimes mais comuns — quando 
ocorrem — tendem a ser crimes contra o patrimônio. Casos de violência podem 
mesmo ocorrer, mas são raros e as chances de alguém vir a ser vítima de 
homicídio nestas áreas são, normalmente, muito pequenas. 


Isto não significa, entretanto, que todas as áreas das periferias experimentem os 
mesmos problemas ou ofereçam riscos semelhantes. A idéia muito arraigada no 
senso comum de que as favelas são, por definição, espaços violentos dominados 





'º O risco de vitimização por homicídio nas grandes cidades brasileiras, hoje, é cerca de 300 vezes 
maior para um jovem da periferia se comparado com o risco para o mesmo crime que corre um 
senhor de meia idade de um bairro típico de classe média. (“Ciência Hoje, 204, maio de 2004, 
Cláudio Beato Filho, Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública da UFMG) 
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pelo crime não corresponde à realidade. Em Belo Horizonte, estudo específico 
realizado pelo CRISP demonstrou que dos 81 conglomerados urbanos onde estão 
as favelas da cidade, apenas 6 deles representavam “clusters” de violência. 
Nestas 6 áreas marcadamente violentas foram observadas algumas característica 
comuns, entre elas: acabamento das casas 8 vezes inferior aos existentes nas 
outras regiões, número médio de anos de estudo entre os residentes três anos 
inferior (5,53 contra 8,51), idade média da população mais baixa do que as demais 
regiões (25 anos contra 29), taxa maior de ocupação informal, piores indicadores 
de mortalidade infantil e de analfabetismo. De uma maneira geral, os indicadores 
de proteção social eram equivalentes a 1/3 das outras regiões da cidade Li 


Mas se todas as pessoas imaginam que podem ser vitimadas a qualquer momento 
por um crime grave, o que ocorre é que elas passam a viver com medo. Em 
muitos casos, passam a experimentar uma grande angústia e deixam de realizar 
atividades que gostariam, especialmente à noite. Também por conta deste 
sentimento de insegurança, as pessoas irão gastar suas economias cercando 
suas casas, colocando alarmes, trancas e tudo aquilo que puderem em troca de 
uma promessa, ainda que tênue, de tranquilidade. 


Quando agem desta forma, as pessoas se afastam de logradouros públicos como 
praças ou centros de lazer. Não colocam mais suas cadeiras nas calçadas para 
um momento de descanso, já não ficam na rua até mais tarde conversando com 
os amigos ou com os vizinhos e tendem a não participar de atividades 
comunitárias. O resultado desta nova dinâmica de enclausuramento e 
fragmentação crescentes poderá ser medido em três efeitos importantes para a 
segurança pública: 


A comunidade perde poder- as pessoas tendem a se isolar cada vez mais e, 
desta forma, perdem poder. Afinal, se agindo em conjunto, com todos os 
moradores, elas tinham pelo menos uma chance de melhorar seu bairro e torná-lo 
mais seguro, se estão sozinhas, suas chances de pressionar as autoridades ou de 
sensibilizar outros parceiros para a conquista de programas efetivos de segurança 
serão nulas. 


Menos vigilância, mais crimes - se as pessoas não estão mais nas praças e 
nas ruas, teremos menos vigilância natural no bairro. Ou seja, aqueles que 
estiverem predispostos ao crime, à violência e à desordem poderão agir, agora, 
com muita tranqulidade, porque não precisam mais se preocupar com eventuais 
testemunhas. Assim, se a praça — antes frequentada pelas famílias, pelos 
namorados e pelas crianças - está agora vazia, ela poderá ser um lugar ideal para 
o tráfico de drogas e, assim, sucessivamente. 





“ Crimes e Políticas Sociais, Cláudio Beato Filho, in “Das Políticas de Segurança Pública às 
Políticas Públicas de Segurança”, São Paulo, ILANUD, 2002. 
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Desvalorização imobiliária e perda de oportunidades — se, de fato, os 
moradores de uma determinada região passam a viver com medo do crime, logo 
pensarão em se mudar. Por decorrência, haverá uma grande oferta de imóveis no 
local. O valor venal das propriedades e o preço dos aluguéis cairão rapidamente 
na região, o que atrairá pessoas mais pobres. Esta mudança de perfil populacional 
irá trazer mais problemas sociais para a região e produzirá uma menor identidade 
comunitária e, portanto, menos chances de atuação conjunta. Os moradores que 
não conseguirem se mudar, não deixarão de sonhar com esta possibilidade e, por 
isso, já não se sentirão estimulados a realizar investimentos em suas casas ou na 
própria comunidade. A região receberá menos visitantes e os negócios locais 
tendem a receber menos clientes. Muitos deles irão fechar ou se deslocar para 
regiões mais lucrativas. Como decorrência, as oportunidades de emprego na área 
tendem a cair, o que reforçará a dinâmica de espiral descendente. 


Percebe-se, por este círculo vicioso, que o avanço do crime e a sensação de 
insegurança espantam oportunidades e empobrecem as regiões afetadas. Os 
dois problemas — a insegurança (objetiva) e a sensação de insegurança (subjetiva) 
— são reais e devem ser enfrentados com medidas específicas e políticas públicas 
eficazes. De nada adiante dizer às pessoas que elas podem estar se preocupando 
sem maiores motivos e de que o medo que sentem não corresponde aos riscos 
efetivos que correm. Será preciso lhes oferecer, também, a sensação de 
segurança. 


As pesquisas de vitimização: 


Mas se a dimensão e a natureza verdadeiras do crime e da violência não são 
aquelas que se depreende dos noticiários, então como conhecê-las efetivamente? 
Normalmente, os gestores da área da segurança pública e os próprios policiais 
lidam com os crimes que foram registrados pelas polícias e, acompanhando a 
evolução destes registros, procuram tirar conclusões a respeito das tendências 
criminais. Por isso, periodicamente, em muitos estados, as autoridades divulgam 
as estatísticas oficiais a respeito do crime, sempre com base nos boletins de 
ocorrência. 


2 A abordagem em segurança pública que vincula áreas degradadas à emergência do crime e da 
violência deve ser creditada aos criminologistas americanos Wilson e Kelling que, há duas 
décadas, evidenciaram o impacto da desordem social (compreendida como certas características 
do ambiente físico e social como terrenos baldios, lixo na rua, esgoto a céu aberto, 
pichações,vandalismo, brigas de rua, etc.) evidenciam sinais de declínio da ordem comunitária que 
despertam o temor dos residentes. Como resultado, há a tendência de um “efeito dominó” pelo 
qual crimes mais graves passariam a ser cometidos na região. Tal teoria foi associada, de forma 
oportunista, às políticas autoritárias e demagógicas de “tolerância zero”, mas pode ser recuperada 
para definições sérias e produtivas na área da segurança pública. 
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Há um grave problema neste “método”, todavia. Ocorre que, em todo o mundo, a 
maior parte das pessoas vitimadas por crimes e atos de violência não registra as 
ocorrências na polícia. Isso acontece, inclusive, nos casos de crimes violentos. Há 
muitos motivos pelos quais as pessoas deixam de registrar estas ocorrências. Elas 
podem, simplesmente, não desejar que a polícia se envolva no caso — seja porque 
conhecem o autor do delito e preferem lidar pessoalmente com ele, seja porque 
temem represálias. Elas podem não ter tempo ou meios para se deslocar até uma 
Delegacia e efetuar o registro, ou podem avaliar que o esforço necessário para 
isso não compensa. Seja como for, o motivo principal da sub-notificação estará 
sempre vinculado ao grau de confiança das pessoas na polícia. Quanto maior a 
confiança, maior a procura da cidadania pelos serviços policiais; quanto menor a 
confiança, menos as pessoas procuram a polícia ou se relacionam com ela. 


Assim, em qualquer país do mundo, teremos sempre um conjunto — maior ou 
menor — de crimes que não serão do conhecimento das polícias. Apenas para que 
se tenha uma idéia: a última pesquisa de vitimização na Inglaterra e País de Gales 
demonstrou que, no ano fiscal de 2002/2003, ocorreram, aproximadamente, 12,3 
milhões de crimes contra residentes adultos !*, sendo que, desse total, cerca de 
2,8 milhões foram crimes violentos. No mesmo período, as polícias britânicas 
registraram um total de 5 milhões de ocorrências criminais. Isso implica em 
reconhecer que mais da metade dos crimes realmente praticados jamais 
chegaram ao conhecimento da Polícia (na verdade, a disparidade é 
necessariamente maior podendo chegar, na Inglaterra, a 5 vezes o número de 
crimes registrados porque há uma série de delitos que não são levantados nas 
pesquisas de vitimização). Estima-se que, na Espanha, a taxa de comunicações 
à Polícia por conta de assaltos seja de 47%; no mesmo país, os incidentes de 
natureza sexual, por sua vez, seriam relatados apenas em 4% das vezes. 
Pesquisa de vitimização realizada em 1999, no estado de São Paulo, levantou 
para um único trimestre a estimativa de 1,33 milhão de crimes, o que representou 
3 vezes o número de crimes registrados pela Polícia paulista no mesmo período. 
A primeira pesquisa de vitimização realizada no Rio Grande do Sul ocorreu em 





ê O British Crime Survey realiza entrevistas domiciliares, como se tornou padrão em pesquisa 
de vitimização. Isso significa que ela só pode medir crimes contra residentes. Estão fora deste 
levantamento, os crimes cometidos contra pessoas jurídicas, os crimes de colarinho branco, os 
crimes cometidos contra moradores de rua, turistas etc. A pesquisa, também, só entrevista 
pessoas maiores de 16 anos, o que exclui das projeções estatísticas a violência contra crianças. 
A amostra atual para Inglaterra e País de Gales é de 40 mil residências. Os moradores da casa 
são perguntados se algum deles sofreu algum crime de uma lista de delitos nos últimos 12 
meses. Então, uma série de outras respostas é recolhida pelo pesquisador, entre elas aquelas 
necessárias para se medir o grau de satisfação das pessoas com o trabalho da polícia e o “medo 
do crime”. Mais recentemente, o questionário é apresentado ao entrevistado em um Lep Top 
para que ele próprio responda as perguntas diretamente na tela do computador sem que o 
entrevistador veja as respostas. A garantia de sigilo é total e a nova técnica de entrevista com 
computador procura assegurar condições mais propícias para a coleta de respostas sobre temas 
constrangedores como consumo de drogas ou violência doméstica. As casas são sorteadas a 
partir dos dados do registro eleitoral. 
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agosto de 2004, na cidade de Alvorada, região metropolitana de Porto Alegre. 
Esta pesquisa encontrou taxas médias para roubo e furto 10 vezes superiores aos 
crimes registrados pela policia no período dos 12 meses anteriores. 


Como regra, apenas as taxas de homicídio se aproximam sempre do número real 
porque o número de cadáveres não encontrados é sempre muito pequeno para 
produzir qualquer efeito estatístico. Por isso, nos números oficiais produzidos a 
partir dos boletins de ocorrência, apenas a taxa de homicídio pode ser tomada 
como um dado confiável. Apenas isso já seria um problema muito sério para se 
tomar os crimes registrados como uma base exclusiva de dados. Ocorre, 
entretanto, que há muitos outros problemas com os registros. Primeiro, eles 
podem variar, para cima ou para baixo, sem que isso signifique qualquer mudança 
nas tendências criminais. Assim, por exemplo, se a polícia trabalha melhor, se 
amplia seus efetivos ou oferece novos serviços, as pessoas aumentam sua 
confiança no trabalho policial e passam a registrar delitos que antes não eram 
registrados. Como resultado, os indicadores apontarão um aumento das taxas 
criminais que, de fato, pode não ter ocorrido. Pelo contrário, caso a polícia 
trabalhe menos ou tenha sua imagem abalada por casos de corrupção ou 
violência, a tendência é que as vítimas procurem ainda menos por seus serviços. 
O resultado é que as taxas de crimes registrados irão cair sem que isso signifique, 
necessariamente, que o crime esteja diminuindo. Critérios técnicos diferentes para 
efetuar os próprios registros, ou formas de agregar ou desagregar os dados, 
podem produzir grandes diferenças estatísticas e induzir a conclusões 
completamente falsas sobre as tendências criminais. Isso sem falar nos riscos 
sempre presentes de manipulação política dos dados. Deve-se, ainda, sublinhar 
que os registros policiais são, normalmente, muito precários não permitindo a 
produção e o cruzamento de informações que são essenciais para um diagnóstico 
competente e, por decorrência, para uma boa política de segurança. 


Por conta destas limitações, todos os países do chamado “primeiro mundo” têm 
produzido outra base de dados sobre crime e violência a partir das chamadas 
“Pesquisas de Vitimização”. Tais pesquisas são realizadas com entrevistas 
domiciliares e procuram levantar, no conjunto da população, os casos de pessoas 
que foram vitimadas, dentro de um determinado período de tempo, por um ou 
mais crimes em uma lista que lhes é oferecida. Projetando-se as respostas 
positivas para o conjunto da população, chega-se a uma estimativa bem mais 
próxima do número real de crimes praticados no período. A realização periódica 
deste tipo de levantamento permite descobrir as tendências efetivas do crime e da 
violência em cada universo pesquisado. Pelas pesquisas de vitimização, sabemos 
qual a taxa de sub-notificação dos crimes em cada região, além de uma série 
muito importante de outras informações como o perfil das vítimas em cada delito, 
as circunstâncias dos crimes praticados, seus locais mais frequentes, os horários 
e os dias da semana em que eles ocorrem mais comumente, o quanto as pessoas 
confiam ou desconfiam das polícias, além das opiniões das vítimas e daqueles 
que não foram vitimados. O cruzamento destas informações permite a produção 
de um diagnóstico muito mais seguro a respeito das dimensões e da natureza dos 
problemas enfrentados quanto à segurança da população. Muito frequentemente, 
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os dados levantados com as pesquisas são surpreendentes e revelam tendências 
até então desconhecidas. ! 


Caso os municípios não tenham condições de realizar pesquisas do tipo, deverão, 
pelo menos, examinar os dados produzidos pelos registros policiais em séries 
históricas. Assim, examinando os dados dos últimos 10 ou 20 anos, para cada 
delito, será possível identificar algumas tendências. Não se trata do melhor 
caminho, pelo que já foi dito. Mas, pelo menos, evita-se o erro de se tomar os 
dados do presente fora de um contexto mais amplo. 


Mapas e geoprocessamento 


Desde há algumas décadas, os especialistas em segurança pública em todo o 
mundo têm chamado a atenção para o fato de que o crime se distribui 
espacialmente em uma cidade de forma muito desigual. Além do fenômeno já 
citado de uma natureza muito distinta dos eventos criminosos quando 
comparamos a situação vivida nas periferias mais pobres com aquela 
experimentada nos bairros mais bem assistidos pelo Estado, sabemos, também, 
que determinados lugares concentram as práticas criminosas e violentas. Em todo 
o mundo, 10% dos infratores estão envolvidos em 50% dos crimes e 10% dos 
lugares conformam o ambiente para cerca de 60% das ocorrências infracionais. !º 
Nas estratégias de prevenção, por isso mesmo, deve-se dar uma especial atenção 
aos lugares onde o crime se concentra; o que os ingleses cnamam de “pontos 
quentes” (hot spots). Há um sólido corpo de pesquisas relacionando, por exemplo, 
determinados bares com a ocorrência de crimes e cenas de violência, o que 
deveria ser levado em conta na hora de renovação de um alvará, na decisão de 
realizar um trabalho de prevenção junto aos proprietários e atendentes, ou mesmo 
na decisão de fechar o estabelecimento. Aliás, experiências realizadas no Brasil e 
em outras partes do mundo demonstram que medidas tendentes a reduzir o 
consumo de álcool produzem muito rapidamente quedas nas taxas de crimes 
violentos. Na América Latina, o exemplo mais recente e mais conhecido talvez 
seja oferecido pela cidade de Bogotá. A capital colombiana construiu uma política 
de segurança responsável por uma impressionante redução nas taxas de 
homicídios !º e que teve, como um dos seus pilares, a limitação da venda de 
bebidas alcoólicas até a uma hora da madrugada. 


'* No anexo a este texto, divulgamos os contatos com os pesquisadores e as agências que já 
realizaram pesquisas de vitimização no Brasil. 


'* Spelman, William e Eck, John E. (1989), “Sitting Ducks, Ravenous Wolves, and Helping Hands: 
New Approaches to Urban Policing.” Public Affairs Comment. 35(2):1-9. Citado por Sherman et al 
(1998) 


'* Em 1993 a taxa de homicídios em Bogotá era de 80 para cada 100 mil pessoas. Em 2002, já era 
igual a 28 para cada 100 mil pessoas. Um resultado que é ainda mais impressionante quando se 
sabe que foi alcançado em meio a uma situação nacional de escalada da violência que mantém 
muitas das cidades colombianas, ainda hoje, entre as mais perigosas do mundo 
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Todas estas medidas estão dentro daquilo que se convencionou chamar 
“Prevenção Situacional” e partem do pressuposto de que uma parte significativa 
dos crimes de rua é cometida por conta de circunstâncias (oportunidades) 
percebidas como favoráveis pelos infratores. Estas oportunidades podem deixar 
de existir ou serem, pelo menos, diminuídas. Investir neste caminho é muito mais 
eficiente e barato do que as estratégias que envolvem o objetivo de efetuar 
prisões. 


Para isso, é muito importante que os gestores possam visualizar as ocorrências no 
mapa da cidade, a partir de um programa de gerenciamento de informações que 
alimente todo um sistema de geoprocessamento. Atualmente, existe tecnologia 
suficientemente avançada e de fácil acesso não somente para que os “mapas da 
criminalidade” sejam compostos como, também, para que sejam produzidas 
atualizações praticamente em tempo real !”. Apesar disso, há poucas cidades que 
dispõem desse tipo de informação. Onde existem sistemas avançados e rápidos 
de mapeamento, porém, os gestores não hesitam em atribuir a tais recursos uma 
parcela do sucesso das iniciativas das políticas de segurança. 


HI — Reformando a administração pública para a gestão em 
segurança: 


As prefeituras deverão estar atentas para a necessidade de adaptar suas 
estruturas administrativas para as tarefas de gestão em segurança pública. A 
depender dos instrumentos de gestão disponíveis poderemos alcançar resultados 
completamente diferentes. Atualmente, mesmo sem uma estrutura específica de 
gerenciamento de política de segurança pública na grande maioria dos municípios, 
há várias experiências que foram se impondo por conta do vácuo de políticas 
públicas. Uma dessas experiências é aquela representada pela proposição de 
organizações civis construídas por empresários e lojistas que se mobilizam para 
destinar recursos às polícias. Na base de dinâmicas como estas poderemos 
encontrar uma genuína vontade de “fazer algo” e de “ajudar”. Ocorre que quando 
particulares começam a financiar as polícias, inaugura-se uma dinâmica que 
haverá de conduzir rapidamente a muitas distorções. A mais importante e 
perversa de todas é a tendência à apropriação privada dos serviços de 
policiamento. Quem financia passa a exigir uma atenção proporcional à ajuda 
dispensada. Assim, os critérios de alocação dos recursos policiais — incluindo as 





V A SENAP, por exemplo, desenvolveu o software livre “Terra Crime” que é distribuído 


gratuitamente aos municípios interessados. 
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escalas de patrulhamento — passam a se orientar não mais por interesses 
públicos, mas pelas demandas particulares das elites econômicas de cada cidade. 
Neste modelo equivocado, quem paga a verdadeira conta, ao final, são os mais 
pobres, é claro. Alternativamente, a administração municipal pode estruturar um 
Fundo Municipal de Segurança Pública que reunirá recursos orçamentários e extra 
orçamentários, inclusive doações de particulares. Com tal estrutura legal, pública e 
aberta à fiscalização, se induz a uma dinâmica virtuosa na distribuição dos 
recursos. 


Mais recentemente, se tornou comum a proposição e a criação de Secretarias 
Municipais de Segurança Pública, com diferentes denominações. Tais estruturas 
podem significar um avanço importante, mas podem, também, implicar no 
“isolamento” administrativo do tema da segurança, como se a própria política de 
segurança não envolvesse diretamente muitas outras áreas como saúde, 
educação, esporte, lazer ou planejamento urbano. Seja como for, o fundamental é 
que exista uma estrutura básica de gestão em segurança pública no município que 
possa articular diferentes secretarias centralizando-as para a aplicação de um 
plano racional de prevenção. Esta estrutura — seja chamada de secretaria ou não 
— deve estar vinculada ao gabinete do Prefeito/Prefeita e contar com meios 
efetivos para a implantação do Plano de Segurança por sobre a estrutura 
fragmentada de secretarias e departamentos. 


Do perfil do gestor municipal 


Todas as pesquisas sobre o tema apontam que o sucesso de um empreendimento 
em segurança pública vincula-se estreitamente ao perfil do gestor. Trata-se de 
uma observação importante porque algumas prefeituras têm encontrado 
dificuldades para encontrar um profissional habilitado capaz de assumir as 
complexas tarefas de gestão em segurança municipal. Em uma situação do tipo, o 
pior que poderia ocorrer seria a escolha de alguém incapaz, o que tornaria inviável 
a própria proposta de segurança municipal. Afinal, não basta incorporar mais uma 
variável, o poder local, em uma equação por si só já bastante complexa. Impõe- 
se, a rigor, redefinir radicalmente a própria concepção de segurança pública, hoje 
em vigor, e, consequente, rever as próprias atribuições dos atores aí envolvidos. 
Para fazer isso é preciso muita capacidade, um saber técnico refinado e liderança 
reconhecida. Um gestor em segurança deve possuir as seguintes características: 


a)jcompetência política: o gestor deve exercer, naturalmente, uma 
liderança política. Sem ela, lhe faltará a capacidade para aproximar diferentes 
representantes da sociedade, através do conselho municipal de segurança e de 
outras instâncias de mobilização. 


b)competência teórica, capacidade técnica e firmeza de caráter: Não 
basta ser um policial experiente ou um estudioso da matéria. O gestor deve ter 
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uma visão ampla e capacidade de desenvolver um pensamento complexo, que 
envolva uma abordagem sistêmica. Trata-se de lidar, ao mesmo tempo, com 
muitos conflitos, interesses concorrentes, contraditórios e complementares. É 
preciso saber combinar pensamento global e prática local. Ambos pressupõem o 
desenvolvimento de conhecimentos específicos sobre segurança urbana e 
prevenção da criminalidade. O gestor deverá ser, também, criativo e flexível de tal 
forma que possa responder rapidamente às mudanças no ambiente social. Deverá 
ter sensibilidade incomum para escutar os problemas das pessoas e para lidar 
com situações de tensão aguda. Deverá, ainda, possuir um julgamento crítico e 
contextualizador e ser tolerante para aceitar os riscos e incertezas que todo 
projeto empreendedor provoca. 


c)competência estratégica: Capacidade de criar estratégias e de decidir o 
que fazer com base em diagnóstico rigoroso e sob inspiração de um planejamento 
racional, antes de lançar-se à ação, de forma voluntarista. Disposição para investir 
na qualidade e na inovação. Trabalho com processos, redes, conexões de 
relações e não com normas, regras automatizadas ou procedimentos 
burocratizados. Capacidade de aprender com os erros, com os outros, e de 
facilitar processos contínuos de aprendizagem, reciclagem. Coragem para romper 
com a improvisação meramente reativa, com o impulso inercial à repetição e com 
o amadorismo, em áreas que concentram ampla variedade de eventos, situações 
e conflitos. 


Dos Gabinetes Integrados de Segurança Pública 


Por outro lado, os municípios devem evoluir para a formação de Gabinetes 
Integrados de Segurança Pública, instâncias operativas que devem reunir os 
dirigentes locais das polícias (Militar, Civil e Federal), da Guarda Municipal, do 
Corpo de Bombeiros, de algumas secretarias da prefeitura, do Poder Judiciário, da 
Câmara Municipal, da Defensoria Pública, do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente, entre outras. Esta estrutura deve viabilizar a troca de 
informações e a ação cada vez mais integrada das diversas instituições com 
atuação na área. O simples fato desta instância ser formada, passando a reunir 
periodicamente, já cumprirá um papel muito importante porque, via de regra, as 
disputas corporativas entre as polícias e a distância existente entre os trabalhos 
das demais instituições e agências que atuam em segurança pública ou em áreas 
afins terminam por implicar ausência de planejamento, inexistência de qualquer 
fluxo de informações e desperdício de recursos. Tudo isso gerando, ao fim e ao 
cabo, muitas dificuldades e muita ineficiência. Algumas das melhores experiências 
em cidades brasileiras na formulação e execução de políticas de segurança 
envolveram, todas, uma forte relação entre iniciativas de policiamento comunitário 
e as entidades da sociedade civil. Tal é o caso, apenas para citar alguns 
exemplos, do GPAE e o Espaço Criança Esperança, no Cantagalo (Rio de 
Janeiro), do Projeto Fica Vivo (parceria entre o Centro de Estudos em Segurança 
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Pública da Universidade Federal de Minas Gerais / Crisp, a Prefeitura de Belo 
Horizonte e o Governo do Estado de Minas Gerais), no Morro das Pedras (Belo 
Horizonte). 


Dos Conselhos Municipais de Segurança 


Por sobre esta estrutura operativa, cada município deve estruturar, de acordo com 
as suas características, um Conselho Municipal de Segurança, onde estarão 
representadas as comunidades, as entidades mais importantes da sociedade civil, 
as Igrejas, as escolas, além das polícias, da guarda municipal e dos demais 
órgãos públicos do Gabinete Integrado. Caberá ao Conselho definir, de acordo 
com o Plano Municipal de Segurança, as linhas políticas mais gerais a serem 
implementadas na cidade, cobrando das autoridades as iniciativas que julgue 
necessárias. O Conselho servirá, também, como um espaço institucional para que 
se debatam diversos temas referentes à segurança. Tanto quanto possível e de 
acordo com as dimensões do município, será importante formar Conselhos 
Regionais ou Distritais de Segurança que se dediquem ao enfrentamento dos 
problemas experimentados pelas diferentes comunidades, de acordo com as suas 
especificidades. 


Em todas as circunstâncias o Conselho Municipal de Segurança deve pautar a sua 
atividade pela regra do consenso e em consonância com as legislações federal e 
estadual. O Conselho Municipal de Segurança é uma instância com funções 
consultivas e deliberativas, de articulação, informação e cooperação entre todas 
as entidades que, no âmbito municipal, intervêm ou estão envolvidas na 
prevenção e na melhoria da segurança da população. Mas os Conselhos devem 
ser, também, instâncias autônomas de fiscalização das ações do Poder Público, o 
que pressupõe uma participação majoritária da sociedade civil no seu interior. 
Toda e qualquer iniciativa de vincular politicamente o Conselho aos governantes 
deve ser prontamente rechaçada. 


Os Conselhos Municipais de Segurança Urbana devem ser instituídos e regrados 
por leis municipais. Devem, também, integrar os projetos das leis orçamentárias 
de forma a receberem, anualmente, dotações específicas. Isto não impede que 
transferências legais — como do Fundo Nacional de Segurança - e apoios 
institucionais possam advir dos estados e da União - sobretudo do Ministério da 
Justiça e SENASP - nas fases de implantação de infra-estrutura e dos sistemas de 
formação e informação para os conselheiros e conselhos. 


Como órgão de garantia dos direitos de segurança pública, quando esgotadas as 
várias formas de diálogo e negociação para fazer valer o que é de direito, os 
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Conselhos Municipais de Segurança Urbana podem apelar, em circunstâncias 
extremas, para instrumentos legais para a defesa dos Direitos, tais como: 


Ação Civil Pública de defesa dos direitos coletivos mediante representação do 
Ministério Público ou através de instituições legalmente constituídas a pelo menos 
um ano - sem quaisquer despesas. 


Mandado de Segurança Coletivo, com função de impedir ilegalidade e abuso de 
poder por pessoa no exercício da função pública. 


Mandado de Injunção, quando na falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais, entre outros. 


Da pesquisa e coleta de dados em segurança 


A estrutura administrativa necessária para que as prefeituras possam conceber e 
gerir políticas de segurança deverá, ainda, contar com um Centro de Pesquisas e 
Dados Sobre Segurança Pública. Tal estrutura é muito importante para que a 
administração municipal possa avaliar os resultados das iniciativas tomadas e 
descobrir até que medida elas produzem os resultados esperados. Este cuidado 
com a avaliação dos programas tem sido historicamente desconsiderado pelo 
Estado brasileiro e é uma das razões do extraordinário desperdício de recursos 
públicos em programas que, simplesmente, não funcionam. Caso a prefeitura não 
possa montar esta estrutura, poderá buscar o apoio de universidades ou de 
entidades civis habilitadas a realizar a avaliação sistemática dos projetos na área, 
além de coletar e sistematizar os dados disponíveis sobre segurança na cidade. O 
trabalho de coleta e sistematização dos dados sobre segurança pública no 
município deve permitir a divulgação sistemática de informações sobre as 
ocorrências criminosas, de tal forma que os cidadãos estejam informados sobre a 
natureza e a incidência dos delitos e que possam, também, tomar suas 
precauções e pensar em iniciativas públicas. 


IV - ESTRUTURANDO A GUARDA MUNICIPAL 


Vários municípios já possuem suas Guardas e outros estão em fase de 
implementação destas novas estruturas de policiamento. Há muitas dúvidas sobre 
o tipo de atuação que se espera das Guardas e sobre suas relações com as 
estruturas já existentes de policiamento, sobre as formas e exigências de 
recrutamento dos seus integrantes, sobre a política de formação, sobre os 
recursos que devem ser disponibilizados e, sobretudo, sobre a missão a ser 
cumprida pelas Guardas e os resultados que se pode esperar de seu trabalho. 
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Estas dúvidas são muito importantes porque, a depender das respostas que 
oferecermos a elas, teremos caminhos muito distintos para a estruturação das 
Guardas Municipais e, certamente, resultados bastante diversos a serem colhidos 
no futuro. A experiência brasileira, neste particular, é muito heterogênea. Algumas 
prefeituras optaram pela criação de uma secretaria específica de Segurança 
Municipal, sem necessariamente possuírem guardas civis — foi o caso de Vitória 
(ES), em 1997 —; outras reformularam radicalmente suas Guardas, armando-as — 
foram os casos de Novo Hamburgo (RS) e Diadema (SP), em 2000; houve ainda 
aquelas que investiram em programas multissetoriais de prevenção da 
criminalidade e mantiveram suas Guardas desarmadas - Porto Alegre (RS) e Rio 
de Janeiro (2000). 


Por outro lado, verifica-se também, nesse processo de expansão de atribuições 
das Guardas, a influência de uma cultura reativa, uma fragilidade conceitual e a 
escassez de quadros capacitados para a gestão de uma Guarda Municipal cidadã. 
Isso favorece a reprodução de estratégias, vícios e limitações que hoje 
caracterizam as polícias estaduais, assim como a consequente disputa irracional 
de competências, em lugar do intercâmbio solidário, da troca de informações e da 
cooperação nas ações de prevenção. 


As Guardas Municipais existentes, além disso, vivem muitas outras limitações. 
Elas não possuem uma identidade uniforme, legitimada e reconhecida 
nacionalmente. Por consequência, algumas ainda são vistas como Serviços de 
Vigilância Patrimonial. Muitos dos seus integrantes tiveram a sua formação na 
segurança privada e são ex-vigilantes. As Guardas não possuem hierarquia, 
cadeia de comando ou gerenciamento adequado de informações. Não há 
mecanismos de gestão, código de ética, controle interno ou externo, ou seja, 
mecanismos que garantam legitimidade/confiabilidade/eficiência. As Guardas, via 
de regra, não possuem padrões mínimos de recrutamento, seleção e formação — 
concurso, exigência de escolaridade, currículo mínimo de formação e capacitação 
orientado por finalidades públicas. O acesso dos guardas civis à tecnologia de 
informação e comunicação também é precário e contingente. Os equipamentos de 
treinamento e a preparação física são precários. Em inúmeros casos, verifica-se 
carência de uniformes, símbolos distintivos, rituais próprios, uma linguagem 
particular e formas de comunicação com a sociedade que contribuam para a 
constituição de uma identidade institucional. Os regimes de trabalho não estão 
padronizados e não há plano de carreira. O uso e o controle do emprego de armas 
de fogo, assim como a necessária reciclagem a cada dois anos, não estão sendo 
devidamente fiscalizados. 


Enfim, há uma crise entre a identidade instituída e a identidade instituinte. O 
debate central no interior das entidades representativas das Guardas gira em 
torno do papel e das novas atribuições que devem assumir, alcançando também 
temas como acesso a equipamentos de proteção e a armas letais. 
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Algumas gestões das Guardas Municipais orientam e formam um perfil mais 
militarizado, bem próximo, portanto, do formato atual das polícias militares. Os 
defensores desta perspectiva estão, normalmente, entre aqueles que defendem 
que os guardas municipais sejam autorizados a portar arma em serviço e que 
estejam preparados para uma abordagem mais repressiva. Um caminho que, 
sustentamos, não é apenas equivocado, mas perigoso. 


Por isso, entendemos que a primeira definição a ser tomada quanto às Guardas 
diz respeito a sua qualidade. Se não for para formar uma Guarda de excelente 
qualidade, melhor será não formá-la. Quando lidamos com segurança pública, 
estamos tratando de alguns dos bens mais importantes para o ser humano; entre 
eles a liberdade e a vida. Para lidar com estes bens, é necessário contar com 
estruturas altamente preparadas, capazes de incorporar em sua prática os 
ensinamentos sugeridos pela moderna criminologia e desenvolver, com a 
população, uma relação de intimidade e confiança. 


Historicamente, as tarefas de policiamento raramente foram percebidas em sua 
complexidade. A maioria dos gestores, ainda hoje, imagina que um “bom” policial 
precisa, tão-somente, de algumas qualidades básicas como “coragem” e 
“despreendimento”, de um lado e “lealdade” e “disciplina”, de outro. Sim porque, 
normalmente, se imagina que o policial deve, antes de tudo, ser capaz de arriscar 
sua vida e de seguir cegamente as ordens dos seus superiores. Esta concepção, 
fortemente influenciada pelo perfil das tropas de guerra, tem concorrido para a 
desvalorização da função policial e legitimado o descaso no recrutamento e na 
formação. Ao invés de apostar na resposta que a inteligência, o discernimento e a 
criatividade dos policiais podem oferecer, ela parte do princípio que os policiais 
não podem oferecer nada mais importante do que a obediência. Os policiais são, 
então, desestimulados a pensar. Suas dúvidas são ameaças e a expressão 
pública de uma eventual diferença, ainda que respeitosa, é tratada 
invariavelmente como ato de indisciplina. O modelo da Guarda Municipal há de ser 
muito diverso deste. 


A segunda definição importante diz respeito à concepção mais geral para a 
atuação das Guardas. Entendemos que elas devem ser concebidas, desde 
sempre, como estruturas de policiamento comunitário. Isto significa dizer que elas 
deverão ser estruturadas de tal forma que: 


1º) Seus integrantes sejam fixados permanentemente em regiões definidas da 
cidade — a começar pelas que se revelarem as mais violentas - para o exercício de 
patrulhamento à pé e manutenção de intensas relações com as comunidades de 
forma a serem conhecidos por todos os residentes e virem a conhecê-los 
pessoalmente, um a um. 


2º) Seus integrantes tenham a autonomia e a capacidade necessária para a 
tomada de decisões a respeito da prevenção da criminalidade e da violência nas 
regiões onde atuam, atuando nos moldes de um “Policiamento Orientado para a 
Solução de Problemas”. Isto significa que os integrantes da Guarda Municipal 
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devem ter a capacidade de identificar em suas regiões quais são os fatores mais 
imediatos que agenciam o crime e a violência de forma a construir com as 
comunidades a outras agências, públicas e privadas, as iniciativas necessárias à 
eliminação destes agenciamentos. Isto pressupõe não apenas preparo técnico e a 
posse de habilidades cognitivas especificas, mas também uma forte capacidade 
de interação e vocação para o trabalho de mobilização popular. 


3º) Seus integrantes trabalhem de forma a garantir que as comunidades passem a 
desempenhar um papel central na definição das prioridades da ação da Guarda e 
que firmem a tradição de prestar contas a elas do seu trabalho. 


Esse modelo de policiamento a ser seguido pelas Guardas Municipais pressupõe 
uma nova idéia a respeito do papel a ser cumprido por seus integrantes. Pelo 
trabalho comunitário que eles estarão realizando, será possível que o Poder 
Público seja informado, com antecedência, das tensões e conflitos em cada região 
que podem evoluir para ocorrências mais graves, inclusive para ocorrências 
criminais. Da mesma forma, os Guardas Municipais irão identificar rapidamente 
quais as carências de infra-estrutura e de serviços que concorrem diretamente 
para a insegurança da comunidade. Informações do tipo permitirão ao Poder 
Público a chance de intervir com iniciativas muito precisas e eficazes em cada 
região. Assim, por exemplo, se há uma quadra sem iluminação pública, será 
provável que a penumbra facilite a prática de assaltos; se há um terreno baldio ou 
um prédio abandonado, será possível que eles sejam usados por traficantes de 
drogas e assim por diante. 


Os integrantes da Guarda Municipal deverão, como regra, evitar o confronto direto 
com infratores, especialmente quando em ocorrências com arma de fogo. Nestes 
casos, deverão convocar imediatamente a presença da Polícia, cuja preparação 
envolve as habilidades necessárias para este tipo de situação aguda. A Guarda 
Municipal estará normalmente envolvida nos chamados “conflitos de baixa 
intensidade” que são, aliás, os mais comuns e que, via de regra, trazem muita 
perturbação às comunidades. Sua imagem, portanto, não será a do “guerreiro” ou 
a do “herói”, com a qual a maior parte dos policiais gostaria de se identificar, mas 
a do mediador habilidoso, líder comunitário e estrategista em segurança pública. 


As Guardas Municipais poderão, ainda, desenvolver um conjunto de iniciativas 
que deverão cumprir um papel muito importante na definição de um novo padrão 
de segurança nos municípios. Elas poderão, por exemplo, criar uma rede com a 
segurança privada (caso esta venha a ser reconhecida e aprovada por uma 
fiscalização rigorosa e por uma regulamentação que imponha transparência e 
treinamento dos profissionais nas agências da segurança pública, garantindo-se 
acesso das agências públicas a informações sobre localização, atuação e suas 
características) em benefício da maximização dos recursos e do potencial de ação 
da segurança pública, invertendo o quadro atual de dispersão e ineficiência. 
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V — ATENÇÃO À MÚLTIPLA VITIMIZAÇÃO 


Quando tratamos de vitimização, ao contrário do ditado, o raio tende a cair não 
só duas vezes no mesmo local, mas várias vezes. 


Algumas situações de violência e crime tendem a ser crônicas como, por 
exemplo, a violência doméstica que vitima mulheres e crianças (tema gravíssimo 
e sempre menosprezado, aliás). O que não é comumente sabido é que outros 
tipos de crimes também tendem a se repetir com as mesmas vítimas e, não raro, 
com os mesmos infratores. Tal é o caso, por exemplo, dos arrombamentos, dos 
assaltos a banco ou a estabelecimentos comerciais e dos chamados “crimes de 
ódio”, entre eles os crimes motivados pelo racismo. 


As razões para este fenômeno são muitas, mas as mais importantes estão 
vinculadas às circunstâncias percebidas pelos infratores como favoráveis. Se 
elas não forem alteradas, a tendência é a repetição da experiência de 
vitimização. Esses casos ocorrem com muito mais frequência do que se 
imagina. Alguns estudos europeus chegaram a estimar que 4% das vítimas 
experimentam 44% de todos os crimes. Nos EUA, 10% das vítimas estão 
envolvidas em 40% dos crimes. Situações como a miséria ou a exposição 
frequente a agressões racistas favorecem a múltipla vitimização. A experiência 
afeta não apenas as vítimas, mas todos os que compartilham seu cotidiano, 
especialmente as crianças que, neste sentido, devem ser consideradas vítimas 
indiretas. São vítimas indiretas, também, aquelas que testemunharam crimes, 
especialmente crimes violentos. 


O mais amplo estudo de avaliação sobre programas de prevenção ao crime 
realizado nos EUA foi contratado pelo Congresso norte-americano e coordenado 
por Lawrence Sherman, em 1977. Nele, se demonstra que providências simples 
como novas fechaduras, marcação de bens (algo que nunca foi tentado no Brasil) 
e melhoria de segurança nos acessos em conjuntos habitacionais, previnem com 
razoável eficiência a ocorrência de arrombamentos. O mesmo foi observado com 
relação a lojas de conveniência especialmente vulneráveis a assaltos. 


As pesquisas de vitimização na Inglaterra demonstram que pelo menos 84% das 
vítimas foram afetadas emocionalmente pelo crime. Crimes interpessoais como 
agressões físicas ou sexuais produzem efeitos de longo prazo. Um estudo de 
Shapland e outros pesquisadores 'º encontrou que 75% das vítimas de agressões, 





'* Shapland, J. Willmore, J. e Duff, P. (1985), “Victims and Criminal Justice System” Aldershot: 
Gower. Citado por Lucia Zedner (2002: 429) 
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roubos ou estupros continuam afetadas psicologicamente pelo episódio dois anos 
e meio após a ocorrência. Nos casos de violência sexual, vários estudos 
demonstram que os efeitos podem persistir por muitos anos com manifestações 
de distúrbios emocionais, perturbações do sono ou da alimentação, sentimentos 
de insegurança ou baixa estima, problemas de relacionamento, etc. Crianças 
vítimas de violência sexual experimentarão efeitos ainda muito mais prolongados. 
O abuso sexual de crianças pode mesmo não produzir danos visíveis, mas induz a 
profundos sentimentos de medo, vergonha e culpa.'” Em longo prazo, vítimas de 
abuso sexual na infância tendem a manifestar dificuldades de aprendizagem e 
comportamento regressivo. ? A experiência de vitimização conduz muitas das 
vítimas a um estado denominado pelos psicólogos como “Síndrome do Stress Pós 
Traumático”, uma condição clínica de sintomas que incluem ansiedade, 
depressão, perda de controle, culpa, perturbação do sono e pensamentos 
obcessivos. 


Normalmente, quando o fenômeno da vitimização repetida se verifica, há uma 
tendência de que a repetição ocorra rapidamente. Por isso, os esforços de 
prevenção neste particular devem ser encarados como decisivos e urgentes. 
Uma providência rápida para o reparo do dano causado ou para a proteção da 
vítima irá, muito provavelmente, impedir um novo crime. Essa será uma forma, 
também, de priorizar a proteção às pessoas mais fragilizadas. Como os casos 
de vitimização repetida são muito mais altos nas comunidades que sofrem com 
os crimes mais graves, o interesse pelo tema também coincide com o critério 
público de priorizar essas áreas. 


VI- ENFRENTANDO OS FATORES DE RISCO NA INFÂNCIA 


Uma boa política de prevenção não poderá desconsiderar a importância e a 
urgência de programas que procurem reduzir os fatores de risco para o crime e a 
violência que se apresentam na infância. Eles são muitos, mas devemos destacar 
os casos de : 


1) Maus tratos sobre a criança — Com o que se costuma referir, basicamente, 
os casos de violência física e/ou psicológica produzidos pelos pais ou 
responsáveis legais. 

2) Abuso sexual — Expressão que denota qualquer tipo de ato libidinoso 
praticado por adulto contra criança, do mero contato com intenção sexual à 
violência maior do estupro. 





18 Morris, A. (1987), “Women, Crime and Criminal Justice”, Oxford: Blackwell. Idem. 





eo Finkelhor, D. (1986), “A Sourcebook on Child Sexual Abuse”, New York: Sage. Ibidem. 
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3) Negligência — O abandono, o descaso, a falta dos cuidados elementares 
para com as crianças e da necessária supervisão a que elas têm direito. 


Os estudos mais importantes de avaliação e muitas pesquisas específicas 
realizadas em todo o mundo demonstraram que programas que envolvem 
visitações domiciliares - sistemáticas e continuadas, com profissionais de saúde 
ou agentes comunitários de saúde, no acompanhamento de gestantes em 
comunidades carentes e no acompanhamento dos primeiros anos de vida das 
crianças, podem produzir efeitos impressionantes na prevenção da violência e da 
criminalidade na adolescência e na vida adulta. Ocorre que programas do tipo 
produzem sensível diminuição nas ocorrências de maus tratos, abuso sexual e 
negligência, fatores que são fortes preditores para violência e criminalidade. 


Como quase todas as crianças brasileiras estão vinculadas à rede de ensino, as 
escolas constituem um lugar privilegiado para o monitoramento de seu 
desenvolvimento, bem como de sua saúde física e psíquica. Casos de maus 
tratos, abuso sexual e negligência podem ser facilmente identificados em sala de 
aula, caso os professores recebam o treinamento necessário. Assim, programas 
que promovam o diagnóstico precoce, em sala de aula, daqueles fatores de risco 
podem maximizar os efeitos protetores almejados. Por óbvio, isto implica uma 
retaguarda competente de técnicos e profissionais especializados para receber e 
tratar as crianças vitimadas. 


Famílias muito grandes também constituem um fator de risco para o crime e a 
violência na infância. Possivelmente porque as condições para a oferta de atenção 
e cuidado são menores se há muitas crianças em uma mesma casa e, também, 
porque as circunstâncias de conflito, promiscuidade e stress tendem a se 
multiplicar em unidades familiares do tipo. Famílias grandes devem, então, 
receber uma atenção especial do Poder Público e terem prioridade no acesso a 
programas sociais. Por outro lado, as prefeituras devem estimular programas 
voltados ao planejamento familiar que assegurem as informações necessárias a 
todas as pessoas, que promovam a responsabilidade quanto à maternidade e à 
paternidade e que assegurem o acesso facilitado aos meios de contracepção. 


Campanhas e programas direcionados à educação dos pais que reforcem a 
necessidade do cuidado, do carinho e da supervisão na educação dos filhos, que 
combatam a tradição cultural de punição física e das humilhações a que muitas 
crianças são ainda submetidas e que promovam uma concepção a respeito da 
necessária imposição de limites, sem violência, constituirão fatores protetivos 
muito importantes. 2! É preciso que os pais sejam auxiliados a construir uma 


* Em concordância com a bibliografia internacional, um estudo realizado com 1.685 adolescentes 
de escolas públicas e particulares de São Gonçalo, município da região metropolitana do Rio de 
Janeiro, comprovou que os alunos que sofrem violência nas suas famílias são três vezes mais 
vítimas de violência na escola e quase quatro vezes mais vítimas de violência na comunidade em 
que vivem. Também são três vezes mais transgressores das normas sociais (Assis & Avanci 
2003). 
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noção de disciplina na relação com as crianças que seja fundada em regras 
claras, em recompensas por comportamento virtuoso e em desvantagens por 
comportamento indesejável, ao invés de ameaças, palmadas e surras, por um 
lado e desinteresse, permissividade e ausência de regras, por outro. 


VII - ENFRENTANDO OS FATORES DE RISCO NA ESCOLA 


Com o exemplo que oferecemos no item anterior sobre a necessidade do 
diagnóstico precoce, em sala de aula, de casos de maus tratos, abuso sexual e 
negligência sobre as crianças, já chamamos a atenção para a importância da 
Escola em qualquer política séria de prevenção. É preciso ir adiante, entretanto, 
discutindo as relações da escola com a violência e o crime. 


Atualmente, muitas escolas estão vivendo problemas agudos com ocorrências de 
violência, porte de armas e consumo de drogas dentro dos seus muros. Por conta 
da gravidade de algumas destas situações e diante da ausência de uma política 
pública que prepare as escolas e as comunidades para enfrentá-las, o que temos 
presenciado é uma tendência - tão compreensível quanto preocupante - da 
adoção indiscriminada de medidas repressivas e da imposição ilegal de formas de 
controle e revista sobre os alunos. Tornou-se comum, também, a convocação da 
polícia para oferecer as respostas que a Escola tem sido incapaz de construir. 
Normalmente, iniciativas do tipo tendem a agravar as situações já vividas de 
tensionamento nas escolas, porque produzem para os alunos a clara mensagem 
de que seus professores e dirigentes não confiam neles. 


Ao mesmo tempo, as escolas não foram ainda sensibilizadas para o fato de que o 
cotidiano dos alunos está já, há muito tempo, contaminado por práticas e 
circunstâncias violentas que seguem sendo invisíveis para a instituição. Já há 
alguns anos, observa-se uma grande preocupação nos países europeus, nos EUA 
e em outras nações quanto ao tipo de vitimização corriqueira dos estudantes nas 
escolas identificada, em língua inglesa, pela expressão “bullying”. A palavra, 
ainda sem uma equivalente em língua portuguesa, denota qualquer tipo de 
agressão ou humilhação praticada entre os alunos (desde o tratamento 
desrespeitoso ou preconceituoso e das técnicas de humilhação e exclusão até aos 
casos de furto e roubo e às práticas de agressão física e tortura). Elas são muito 
comuns e vitimam boa parte das crianças e adolescentes. Para muitas delas, 
essas experiências constituem sofrimento insuportável, o que afeta seus 
desempenhos e concorre para a evasão escolar. Uma parte importante das 
ocorrências mais sérias e das agressões que emergem nas escolas é resultado 
deste tipo de violência invisível que se reproduz em sala de aula. As nações que 
têm desenvolvido política específicas “anti-bullying” (a Suécia foi o primeiro país a 
nacionalizar uma política do tipo), têm recolhido ótimos resultados quanto à 
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prevenção da violência; com efeitos benéficos quanto ao rendimento escolar, 
também. 


O que a experiência internacional tem demonstrado é que Escolas tradicionais que 
aplicam políticas unilaterais e rigorosas de disciplina, com ênfase nas punições, 
não conseguem construir uma resposta adequada aos problemas da violência. Por 
outro lado, escolas que são permissivas e que não possuem regras disciplinares 
definidas, também não oferecem o ambiente necessário para a prevenção das 
condutas indesejáveis. Os melhores resultados têm sido encontrados em 
instituições que possuem regras claras de disciplina, que permitem aos alunos 
uma margem de construção destas regras e que trabalham com técnicas de 
recompensa dos comportamentos virtuosos, ao lado de sanções disciplinares de 
caráter pedagógico. 


Por outro lado, os estudos de avaliação realizados em todo o mundo sobre 
programas de prevenção aplicados em escolas demonstraram que as iniciativas 
pedagógicas de programas compreensivos, que atuam sobre o estudante, com 
ênfase no aumento da competência e das habilidades sociais, no desenvolvimento 
de autocontrole e dos mecanismos para lidar com estresse, na responsabilidade 
da tomada de decisões, na resolução de problemas sociais e nas habilidades de 
comunicação interpessoal são especialmente eficazes para a prevenção de 
condutas delituosas e/ou violentas. 


Os gestores municipais deverão estar, também, muito atentos aos indicadores de 
evasão escolar. O que as pesquisas disponíveis demonstram, em todo o mundo, é 
que a evasão escolar é um dos fatores preditores para a criminalidade e a 
violência. É muito mais provável que jovens evadidos da escola se envolvam em 
atos delinquentes mais sérios quando comparados com aqueles que mantém seu 
vínculo com ela. Assim, investir na redução da evasão escolar será sempre uma 
iniciativa muito importante para a prevenção. 


VII —- ENFRENTANDO FATORES DE RISCO NA JUVENTUDE 


Jovens adultos e adolescentes estão envolvidos, seja como autores, seja como 
vítimas, na maior parte dos crimes e situações de violência em todo o mundo. 
Uma política de segurança pública orientada pela prevenção deve, então, oferecer 
uma atenção especial à juventude e à adolescência. 


Deve-se ter presente, em primeiro lugar, que jovens e adolescentes participam, 
pelo menos em algum momento de suas vidas, de situações onde a prática de 
ilícitos penais e a violação de normas de convívio se confundem com a própria 
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afirmação de suas identidades. Por inúmeras razões que extrapolam as intenções 
deste Guia, sabe-se que jovens e adolescentes com condutas violentas ou 
envolvidos em práticas ilegais tendem a se afastar dessas situações a partir do 
momento em que afirmam determinados vínculos. Isso pode ocorrer, por exemplo, 
a partir da inserção do jovem no mercado de trabalho, a partir do casamento, do 
primeiro filho, do serviço militar, etc. Devemos, então, ter presente que apenas 
uma pequena parte dos adolescentes e jovens com condutas delinquentes 
persistirão nelas por muito tempo. A grande maioria transitará por estas situações, 
com um baixo envolvimento nelas, para logo a seguir redefinir sua trajetória 
aderindo às normas de convívio e à Lei. É importante sublinhar isso para que não 
se imagine que atos de delinquência praticados por jovens e adolescentes sejam, 
sempre, o prenúncio de uma “carreira criminosa”. Na maioria das vezes, eles 
estão longe se significar isto. 


Também por conta disso, tratar a delinquência juvenil com medidas meramente 
repressivas e apostar em políticas de encarceramento para jovens têm sido um 
caminho infalível para se colher resultados catastróficos em todo o mundo. Prisões 
de adolescentes não funcionam e, mais do que entre os adultos, parecem 
estimular os jovens em direção ao crime. 


O consumo de drogas — entre elas o tabaco e o álcool — está relacionado ao 
envolvimento dos jovens em situações e conflitos onde eles serão vítimas e 
autores de atos infracionais. Da mesma forma, a posse de qualquer tipo de 
armamento entre os jovens constitui um importante fator de risco para a infração e 
para a vitimização. De outra parte, pesquisas realizadas em todo o mundo — 
inclusive na América Latina — demonstraram que o número de delitos praticados 
pelos adolescentes cresce de forma impressionante quando eles estão vinculados 
a alguma organização do tipo “gangue”. Em outras palavras: quando se tornam 
membros de associações informais de jovens que pretendem afirmar pela força 
algum tipo de poder ou influência na região em que vivem. 


Esses três fatores de risco — drogas, armas e gangues - devem ser enfrentados 
com políticas específicas de prevenção. 


Projetos que pretendem “combater” o consumo de drogas entre os jovens com 
palestras e discursos moralizantes definitivamente não funcionam. Não se deve 
perder tempo nem recursos com isso. Jovens que consomem drogas o fazem 
porque encontram alguma recompensa de prazer nesta relação e porque ela lhes 
assegura algum tipo de inserção social — normalmente em um grupo de 
“iniciados”. Para prevenir o consumo, então, será necessário que os jovens 
possam construir outras relações de “pertencimento” — integrando outros grupos 
cuja identidade não seja oferecida pela droga. Será preciso, também, que eles 
possam se mobilizar em função de algum projeto para o qual o consumo de 
drogas não seja funcional. 


Ainda quanto ao consumo de drogas, os municípios devem investir em programas 
que assegurem alternativas de tratamento a jovens dependentes químicos. No 
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Brasil, programas do tipo são muito raros e, quando existem, nada tem a ver com 
o Poder Público. É preciso inverter essa lógica começando com programas de 
redução de danos nas secretarias municipais de saúde e montando serviços 
específicos capazes de tratar a dependência química. 


Muitos jovens podem sair de gangues se forem abordados da maneira certa e 
sensibilizados por uma alternativa concreta. Normalmente, as ações repressivas 
realizadas sobre esses grupos — especialmente as ações policiais - tendem a 
reforçar a coesão do grupo e aumentar sua identificação com uma “cultura 
infracional”. Mas outras experiências podem produzir resultados surpreendentes e 
duradouros. O Policiamento Comunitário em Macapá, por exemplo, permitiu uma 
redução de cerca de 50% nos indicadores de criminalidade na região bastante 
pobre de Perpétuo Socorro, às margens do Amazonas. Nessa experiência, 
destaca-se a extinção de uma temida gangue juvenil conhecida como GK2, cujos 
integrantes (46 ao todo) aderiram ao programa de Policiamento Comunitário 
formando um destacamento de colaboração com a Polícia chamado “Anjos da 
Paz” que, atualmente, oferece segurança à tradicional Feira do Pescado local. 
Mas não se deve imaginar que problemas com gangues e violência juvenil digam 
respeito apenas aos jovens das periferias. Alguns grupos de jovens de classe 
média também são reconhecidos pela violência. Será preciso conhecer cada uma 
dessas situações no município para que seja possível definir uma política 
específica. 


Um outro tópico que tem tido destaque no Brasil quando se pensa em prevenção 
da violência e promoção de segurança se refere às medidas para melhorar as 
condições de ressocialização do jovem em conflito com a lei, especialmente 
aquele privado de liberdade, geralmente afastado da comunidade e da família. No 
que se refere à condução das medidas de Liberdade Assistida e Semi-Liberdade, 
alguns municípios brasileiros têm saído à frente com estratégias de mobilização 
comunitária. Alguns exemplos são os municípios de Santo Ângelo/RS, Boa 
Vista/RR, Recife/PE e Belo Horizonte/MG. Nesses locais, a participação da 
comunidade se destaca, inserindo-se, frequentemente, a figura de orientadores 
comunitários voluntários que acompanham o adolescente no dia a dia, dando 
suporte ao técnico responsável pelo jovem. Todavia, em parte significativa dos 
municípios brasileiros, ainda perduram: o distanciamento da comunidade na 
implementação das medidas sócio-educativas, a precariedade das intervenções 
sociais e cognitivas de apoio à família do jovem e o atendimento sócio-educativo 
mais focalizado na punição e não na ressocialização juvenil. 


Criatividade ainda menor é a dos serviços que atendem jovens em situação de 
privação de liberdade. Os avanços conceituais sobre as formas de atendimento e 
prevenção da infração juvenil alcançados no Brasil na última década, que 
distanciam os antigos modelos punitivos das perspectivas atuais (que priorizam 
modelos pedagógicos de atenção e desenvolvimento de potencialidade), ainda 
não foram suficientes para reverter a prática institucional conservadora de 
institucionalização, secularmente arraigada. A despeito da nova doutrina, muitas 
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instituições têm contribuído pouco para a promoção de qualidade de vida, saúde 
mental, cidadania dos usuários do sistema e para os objetivos da propalada 
“ressocialização”. 


É possível envolver centenas de jovens em programas sociais em cada município 
ou mesmo assegurar que muitos deles sejam integrados em serviços específicos 
de natureza civil. Programas dessa natureza podem produzir uma redução 
importante nos indicadores de violência e criminalidade, especialmente se forem 
capazes de recrutar jovens em situação de risco. 


As prefeituras devem organizar campanhas específicas em favor do 
desarmamento. Muitos dos jovens que portam armas começaram a lidar com elas 
desde cedo, em casa. Pais que valorizam a posse de armas possuem muito mais 
chances de que seus filhos venham a portar armas. O recolhimento de armas 
tende a produzir, ainda, muitos outros efeitos preventivos. Primeiro, ele diminuirá o 
número de casos de mortes acidentais e de graves ferimentos produzidos pelo 
manejo inadequado de armas nas residências. Ele fará diminuir o número de 
mortes e ferimentos graves em disputas triviais de caráter doméstico ou de 
relacionamento entre vizinhos. Fará cair, também, o número de suicídios uma vez 
que, no Brasil, a grande maioria destes casos se produz com armas de fogo. 2 
Por fim, permitirá que um número menor de armas de fogo adquiridas legalmente 
seja apropriado por infratores em furtos e assaltos. O enxugamento do número de 
armas de fogo em circulação fará escassear, então, uma das fontes pelas quais 
mãos criminosas são armadas no Brasil. ? 


Particularmente entre os adolescentes, é fundamental disputar um novo conceito 
sobre as armas. Garotos que andam armados sabem que isso costuma 
impressionar seus pares e, não raras vezes, atrair a atenção e o interesse das 
meninas. Ter armas, então, é comumente visto como algo “positivo” capaz de 
oferecer ao portador uma distinção ou sinal de respeito. São estes valores que 
precisam ser mudados. Portar uma arma deve ser visto como sinônimo de 
estupidez e falta de inteligência. É preciso que esta valoração negativa seja 
sublinhada nas diversas formas de expressão cultural, destacadamente por 
aquelas que são mais apreciadas pela juventude. Assim, por exemplo, as 
administrações municipais podem organizar concursos literários, festivais de 


2 Em 1980, os homicídios corresponderam a 19,8% (13.910 óbitos) do total das mortes por causas 
externas no Brasil. Já em 2003, essas agressões corresponderam a 40,3% (20.980 óbitos). Em 
1991, 50,3% (15.460) dos óbitos por causas externas ocorreram por armas de fogo. Em 2003 esse 
percentual subiu para 70,8% (36.081). Somente em 2004, de janeiro a setembro, foram gastos 
mais de R$ 397 milhões o Brasil com internações das vítimas da violência. 


se Pesquisa feita pelo Viva Rio com mais de 70 mil armas apreendidas pela polícia no Rio de 
Janeiro, demonstrou que 28% foram roubadas ou compradas de “cidadãos de bem”. Boletim 
Cidadania - 17/12/04, entrevista com Antônio Rangel. 
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música, mostras de grafite, dança de rua, shows de Rap, etc. todos orientados 
pelo tema do desarmamento. 


IX- ENFRENTANDO A VIOLÊNCIA SOBRE AS MULHERES 


A violência sobre a mulher é, basicamente, sinônimo de violência doméstica. É 
claro que há muitas outras situações de violência enfrentadas pelas mulheres 
ainda hoje, no Brasil e no resto do mundo, mas a violência doméstica é, de longe, 
a mais ampla e a mais preocupante delas. Paradoxalmente, a violência doméstica 
dificilmente suscita uma genuína preocupação pública e, também por isso, poucas 
são as iniciativas tomadas pelos governos na área. 


O Brasil tem construído experiências interessantes de prevenção e enfrentamento 
ao problema da violência doméstica e o movimento organizado das mulheres tem 
alcançado conquistas importantes também neste particular. As Delegacias 
Especializadas de Proteção à Mulher (DEPM) nos oferecem apenas um exemplo a 
ser destacado. Mesmo que muitas destas estruturas não contem com uma 
estrutura minimamente adequada, em regra, e mesmo que a ausência de uma 
formação específica das policiais encarregadas deste serviço seja, ainda hoje, 
uma fonte permanente de limitações e mesmo de ineficiência, o fato é que as 
DEPMs têm cumprido um papel positivo. Em agosto de 2003 já eram 339 
Delegacias do tipo em todo o Brasil. Outro exemplo muito importante são as 
Casas-abrigo. Também em meados de 2003 já existiam 75 instituições do tipo em 
funcionamento no país. Um número muito pequeno para as dimensões do 
problema, mas, ainda assim, significativo. 


Os estudos disponíveis demonstram que os abrigos para mulheres vítimas da 
violência doméstica têm se constituído em recursos importantes de proteção e 
amparo às vítimas (Sherman et al 1997). Muitas vezes, eles têm salvo mulheres 
ameaçadas de morte pela estupidez de seus maridos e companheiros. Por isso, 
as prefeituras deveriam, após conhecer a realidade do problema na cidade, 
organizar serviços do tipo, já contando com a experiência realizada. É ela que nos 
revela, por exemplo, o quando é importante que as Casas abrigo sejam espaços 
protegidos, que seus endereços não sejam de domínio público, que as mulheres 
vitimadas recebam uma atenção multiprofissional, etc. * 


Os programas brasileiros que trabalham com o tema da violência contra a mulher 
atendem as vítimas e, em alguns casos, também os seus filhos. O atendimento é 
multidisciplinar (social, psicológico, médico e jurídico), às vezes individual e às 
vezes em grupo. Alguns programas oferecem também capacitação profissional 
para as mulheres vítimas e casa-abrigo quando é necessário o afastamento do lar. 





2 ver “Diálogos sobre Violência Doméstica e de Gênero, Secretaria Especial de Políticas para a 
Mulher, Governo Federal, Brasília, 2003. 
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Poucos programas no país se dedicam a prestar atendimento ao familiar agressor. 
Um exemplo é o do Núcleo de Atenção à Violência, situado na cidade do Rio de 
Janeiro. Realiza atendimento psicanalítico individual para crianças/adolescentes, 
para mães e para os autores da agressão. Na maioria das vezes o familiar- 
agressor chega encaminhado pela Justiça, mas o atendimento só ocorre quando 
há adesão voluntária do sujeito. A necessidade deste tipo de atendimento é 
reconhecida, especialmente nos casos de famílias que não conhecem outras 
formas de educar crianças e se relacionar senão através de agressões. Esse tipo 
de atendimento, entretanto, ainda é pouco estudado e avaliado, mesmo em países 
com mais tradição no atendimento à violência. 


Da nossa própria experiência e das avaliações internacionais, pode-se afirmar que 
a violência contra a mulher é enfrentada com muito mais eficiência quando se 
estrutura uma rede institucional de vários serviços e entidades. Assim, em cada 
município, deve-se articular esta rede envolvendo as Delegacias Especializadas, a 
Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros, o Instituto Médico Legal, os serviços de 
proteção às mulheres vitimadas, como Casas-abrigo, a rede de saúde pública 
(postos e hospitais), a Defensoria Pública, os centros de referência para 
tratamento psicológico, os departamentos municipais de habitação, as escolas, as 
universidades , os órgãos de imprensa, ONGs, etc. de tal forma que se construa 
uma Política comum para o enfrentamento do problema e que cada agente 
público, instituição ou serviço saiba o que se espera deles e o que devem fazer 
quanto ao tema. Iniciativas isoladas e programas solitários se esgotam 
rapidamente sem que se criem novas rotinas institucionais e sem que se consolide 
uma conduta pública de enfrentamento do problema. 


X - COMBATENDO O RACISMO E A HOMOFOBIA 


Uma política de segurança pública deve estar comprometida com o pleno 
exercício da cidadania de todas as pessoas. Todos possuem o direito de 
manifestar publicamente suas opiniões, tanto quanto o de sustentar seus próprios 
valores morais, sua cultura e os demais traços distintivos que fazem do fenômeno 
humano uma unidade na diversidade. 


Adquire particular importância neste contexto a defesa dos direitos das “minorias” 
2º Sabemos que o racismo evolui sempre para crimes de ódio. O racista não 
aceita compartilhar com o outro sua estatura de humanidade e, no limite, deseja 





PK expressão “minoria” é utilizada aqui não para caracterizar uma inferioridade numérica, mas 
para designar todo e qualquer grupo cujos valores morais, interesses particulares ou estilo de vida 
difiram do padrão socialmente tido como “normal”, “valorizado” ou “desejável”. Neste sentido, as 
mulheres, por exemplo, ou os negros — mesmo que fossem grupos numericamente majoritários, 
são “minorias” diante do padrão cultural “masculino” e “branco” que caracteriza a sociedade 


brasileira. 
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sua liquidação. Quando legitimado culturalmente, o preconceito de origem racial 
vai consolidando uma exclusão material e simbólica que, por sua vez, tende a 
tornar a vida do diferente insuportável. Ele viola a noção mais elementar de 
dignidade humana e reafirma a barbárie anterior à idéia moderna de civilização. O 
racismo, por isso mesmo, é explosivo e costuma produzir confrontos e disputas 
violentas. Impedir que ele se alastre ou que alcance algum tipo de apoio social é 
tarefa decisiva para uma sociedade democrática e, em si mesma, muito 
importante para a prevenção do crime e da violência. 

Pode-se dizer o mesmo quanto à homofobia , esta estranha reação de ódio aos 
homossexuais, que marca fortemente nossa tradição cultural. A carga de 
preconceitos disseminada socialmente contra os homossexuais tem dado vazão a 
uma violência impressionante que está na base de centenas de homicídios 
praticados no Brasil contra gays, lésbicas e travestis. 


Infelizmente, o Estado brasileiro tem sido, em regra, omisso ou conivente com 
esta e outras tradições de intolerância. Prova disto é a própria história de 
arbitrariedades e violência contra as minorias que acompanha nossas instituições 
policiais como uma sombra. Mais um motivo para que possamos avançar na 
definição de políticas públicas de sentido garantista que protejam as minorias. 


Os municípios devem organizar campanhas públicas de valorização e respeito às 
diferenças étnicas, religiosas, culturais, sexuais, etc. permitindo, de início, que 
este tema seja objeto de consideração e reflexão nas escolas. Todas as minorias - 
incluindo-se neste conceito, por exemplo, os idosos, os portadores de deficiência, 
os estrangeiros, os portadores de transtorno psíquico, os surdos, os portadores do 
vírus HIV, entre tantos outros — devem ser respeitadas em suas diferenças e se 
reconhecerem como iguais em dignidade e direitos. 


A guarda municipal deve ser obrigada a registrar todas as suas abordagens em 
um formulário padrão onde se informe o motivo da abordagem — qual a suspeita , 
a idade, o nome e o endereço, a profissão, a etnia, o sexo, e a orientação sexual 
aparente da pessoa abordada, entre outros dados importantes. Apenas as 
informações que permitam revelar a identidade da pessoa abordada devem ser 
reservadas. Todas as demais devem ser disponibilizadas amplamente, de 
preferência na Internet. 


XI - REDUZINDO OS CRIMES DE OPORTUNIDADE 


Uma parte significativa dos crimes em qualquer sociedade ocorre porque os 
autores percebem uma série de condições como “facilitadoras” do delito. 
Calculam, então, que suas chances de êxito (praticar o delito e não ser 
responsabilizado por ele) são muito altas. Nesta projeção racional, o crime 
aparece como uma atividade capaz de recompensar os eventuais riscos. Mas, se 
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removemos aquelas condições facilitadoras, então fazemos com que o crime seja 
percebido pelos eventuais autores como uma atividade de “alto risco”, o que 
exercerá um forte efeito inibidor. 


Ao contrário do que a maioria das pessoas acredita, a tendência em aprovar 
reformas legais destinadas a tornar a Lei Penal mais “dura”, seja aumentando a 
duração das penas, seja agravando as condições da execução penal, não 
produzem qualquer efeito positivo de contenção da criminalidade e da violência. 
Na maior parte das vezes, aliás, esta tendência torna o problema ainda mais 
grave. Sabe-se disso porque a experiência acumulada em todo o mundo 
demonstra que os infratores não são particularmente influenciados pela natureza 
ou duração das penas exatamente porque sempre partem do pressuposto de que 
não serão identificados. O tema da impunidade, por isso mesmo, pouco tem a ver 
com a Lei Penal, mas tem muito a ver com a capacidade investigativa das polícias 
e, portanto, com seus recursos de inteligência. 


No caso dos crimes de oportunidade, as iniciativas que podem ser tomadas 
envolvem, basicamente, os seguintes eixos: 


1) Aumentar a vigilância - é preciso que a vigilância sobre determinados 
espaços em uma cidade seja incrementada. Preferencialmente sobre 
aqueles espaços onde os crimes se concentram. Esta vigilância pode ser 
“natural”, quando é exercida diretamente pelas pessoas que frequentam ou 
residem naquele espaço ou pode ser tecnológica ou “artificial” sempre que 
empregamos outros meios de monitoramento como, por exemplo, câmeras 
discretas em locais públicos. 

2) Diminuir a recompensa - quando nós removemos o objeto de cobiça ou 
fazemos de tal forma que ele já não seja tão atrativo. Tal é caso, por 
exemplo, das iniciativas de “marcação de objetos” que têm sido realizadas 
pelas polícias em vários países. Nestes programas, os bens de valor de 
uma residência são marcados e tal circunstância é “comunicada” por um 
adesivo muito visível afixado na fachada do local. A medida faz com que 
caia o interesse pelo arrombamento (porque o produto do crime já não será 
tão facilmente receptado). 

3) Aumentar o esforço — quando tomamos precauções que exigirão dos 
eventuais infratores um esforço maior e mais tempo para a prática do delito 
nós os desestimulamos. Além de barreiras como muros, grades, cercas, 
alarmes, etc., devemos trabalhar, neste ponto, o controle das vias de 
acesso ao alvo. 

4) Aumentar o risco — quando tomamos iniciativas de abordar as pessoas, de 
revistá-las, de submete-las ao detector de metais, etc. 

5) Controlar os agenciamentos — quando tomamos iniciativas para reduzir o 
acesso às armas, quando reduzimos o consumo de álcool, etc. 


No caso das câmeras de vigilância colocadas em espaços públicos, deve-se ter 
presente que: 
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a) Este tipo de tecnologia de monitoramento pode ser muito útil e, em 
todos os lugares onde tem sido aplicada de maneira adequada, tem 
propiciado reduções significativas de determinados crimes. 

b) Não é possível estender este tipo de monitoramento a toda a cidade 
porque atrás de cada câmera deve haver um contingente 
significativo de operadores e de policiais que, enquanto monitoram, 
estão imobilizados. Isto faz com que o critério para a seleção dos 
locais a serem monitorados seja muito importante. Como regra, o 
Poder Público deve evitar tomar a decisão de investir neste recurso 
se não dispuser de dados confiáveis a respeito da incidência do 
crime na cidade. Estes dados, como já vimos, não poderão ser 
aqueles produzidos pelos registros policiais. 

c) As câmeras devem ser discretas e sua instalação deve permitir uma 
integração harmônica ao ambiente urbano. Mas as áreas que serão 
monitoradas devem ser amplamente divulgadas. Há duas razões 
para isso: primeiro, o objetivo do monitoramento eletrônico não é 
efetuar mais prisões, mas reduzir o número de delitos. A idéia de que 
a divulgação dos locais monitorados redundaria inevitavelmente em 
“deslocamento” do crime não é verdadeira. A literatura especializada 
demonstra que o deslocamento só será um problema sério se houver 
uma área contígua —não monitorada — que possua as mesmas 
características percebidas como “facilitadoras” como, por exemplo, 
muitas lojas, várias rotas de fuga, terminais de transporte, grande 
circulação de pessoas, etc. Em segundo lugar, as áreas monitoradas 
devem ser divulgadas para que todos os cidadãos possam planejar 
os seus compromissos e deslocamentos a partir do desejo de terem 
ou não suas imagens gravadas. 

d) Deve-se adotar medidas bastante seguras para que o sistema de 
monitoramento eletrônico não permita a armazenagem clandestina 
de imagens e seu uso para outros fins que não a prevenção e a 
coleta judicial de prova. 


XII - GARANTINDO A PAZ NO TRÂNSITO 


É preciso construir e implementar uma política específica de “Paz no Trânsito” nas 
cidades brasileiras que possa reduzir de forma drástica e rápida o número de 
acidentes e atropelamentos. De certa forma, a maneira como o trânsito de uma 
cidade de realiza revela muitas das suas características culturais. O 
individualismo, a competição, o machismo, a ostentação, a desconsideração pelo 
outro, a ausência de espírito público, a agressividade, a violência, a injustiça, entre 
tantos outros, estão presentes no trânsito como marcas inconfundíveis. 


36 


A experiência mundial, tanto quanto a experiência já realizada por algumas 
poucas cidades brasileiras — como Brasília, por exemplo — demonstram que é 
perfeitamente possível assegurar, a médio prazo, mudanças importantes de 
comportamento , tanto de motoristas quanto de pedestres, humanizando o 
trânsito. 


Os municípios devem garantir que exista, concretamente, uma “Educação para o 
Trânsito”. Devem investir recursos em reformas viárias e estruturais que se 
orientem por um padrão humanizado e democrático de mobilidade. Ao invés de se 
pensar a cidade a partir do automóvel particular, devemos pensa-la a partir do 
interesse público. O transporte coletivo terá, então, toda a prioridade e as pessoas 
que se deslocam serão tratadas a partir de um novo paradigma. Os automóveis 
não podem continuar ocupando as vias públicas como se elas fossem propriedade 
particular dos condutores. O cidadão que se desloca a pé não podem correr risco 
algum pelo simples fato de desejar atravessar uma rua. Tanto quanto o ciclista 
não pode continuar sendo ameaçado constantemente de atropelamento pela 
ausência de ciclovias e pela falta de respeito dos motoristas. O hábito de 
atravessar na faixa de segurança, tanto quanto o costume de parar o veículo antes 
da faixa para que a travessia se processe de forma segura devem ser 
radicalmente exigidos. 


É preciso, em síntese, que a realidade do trânsito das cidades brasileiras seja 
profundamente alterada. Que todos aprendam, também no trânsito, a importância 
da lei, da prudência e do respeito. Uma política que assegure uma transformação 
desta natureza estará promovendo a cidadania, protegendo a vida e concretizando 
a idéia de segurança. 


ANEXOS 


A) GLOSSÁRIO 


Alguns dos termos mais usados em textos técnicos sobre prevenção do crime e da 
violência não possuem sentidos evidentes ou incontroversos. Listamos, a seguir, 
alguns deles e lhes oferecemos uma rápida definição. Desta forma, será possível, 
pelo menos, situar mais precisamente o sentido com o qual eles normalmente são 
empregados. 


37 


Crime 
Transgressão imputável da lei penal, por dolo ou culpa, ação ou omissão 
(Houaiss). 


Violência 

Uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra outra 
pessoa ou contra si próprio ou contra outro grupo de pessoas, que resulte ou 
tenha grande possibilidade em resultar em lesão, morte, dano psicológico, 
deficiência de desenvolvimento, ou privação (OMS). 


Prevenção do Crime e da Violência 


Resultado de políticas, programas e/ou ações de redução do crime e da violência 
e/ou seu impacto sobre os indivíduos e a sociedade, atuando sobre os fatores de 
risco e os fatores de proteção que afetam a incidência do crime e da violência e 
seu impacto sobre os indivíduos, famílias, grupos e comunidades, e sobre a 
vulnerabilidade e a resiliência dos indivíduos, famílias, grupos e comunidades 
diante do crime e da violência. 


Agenciamento 


Condição ou fator imediato que torna possível a emergência do ato delituoso e/ou 
violento e que, uma vez conhecido, pode ser superado. 


Fator de Proteção 

Fator que reduz a probabilidade de incidência ou de efeitos negativos de crimes 
ou violências. Quanto maior a presença de fatores de proteção e menor a 
presença de fatores de risco, menor a probabilidade de incidência e de efeitos 
negativos de crimes e violências. 


Fator de Risco 

Fator que aumenta a probabilidade de incidência ou os efeitos negativos de crimes 
ou violências, mas não determina a incidência ou os efeitos negativos de crimes e 
violências. Quanto maior a presença de fatores de risco, e menor a presença de 
fatores de proteção, maior a probabilidade de incidência e de efeitos negativos de 
crimes e violências. 


Resiliência 

Expressa a propriedade dos corpos de retornarem a sua forma original após terem 
sido submetidos a uma deformação elástica. Utiliza-se, então, em criminologia 
para se referir à condição de indivíduos, famílias, grupos e comunidades que os 
tornam menos suscetíveis ao envolvimento com o crime e à violência e de 
vitimização, mesmo em situações de alto risco. 
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Vulnerabilidade 

Condição de indivíduos, famílias, grupos e comunidades que os tornam mais 
suscetíveis de envolvimento com o crime e a violência e de vitimização, mesmo 
em situações de baixo risco. 


Política de Prevenção do Crime e da Violência 

Conjunto de programas, desenvolvido pelo governo (federal, estadual e/ou 
municipal), integrados em função de objetivos comuns, visando reduzir a 
incidência do crime e da violência e/ou seus efeitos negativos sobre os indivíduos, 
famílias, grupos e comunidades. 


Programa de Prevenção do Crime e da Violência 

Conjunto de ações, desenvolvidas por organizações governamentais e/ou não 
governamentais, integradas em função de objetivos comuns, visando a reduzir a 
incidência do crime e da violência e/ou seus efeitos negativos sobre os indivíduos, 
famílias, grupos e comunidades. 


Prevenção Primária 


Estratégia de prevenção centrada em ações dirigidas ao meio ambiente físico e/ou 
social, mais especificamente aos fatores ambientais que aumentam o risco de 
crimes e violências (fatores de risco) e que diminuem o risco de crimes e 
violências (fatores de proteção), visando a reduzir a incidência e/ou os efeitos 
negativos de crimes e violências. Pode incluir ações que implicam mudanças mais 
abrangentes, na estrutura da sociedade ou comunidade, visando a reduzir a pré- 
disposição dos indivíduos e grupos para a prática de crimes e violências na 
sociedade (prevenção social). Ou, alternativamente, pode incluir ações que 
implicam mudanças mais restritas, nas áreas ou situações em que ocorrem os 
crimes e violências, visando a reduzir as oportunidades para a prática de crimes e 
violências na sociedade (prevenção situacional). 


Prevenção Social 

Estratégia de prevenção centrada em ações dirigidas à redução da pré-disposição 
dos indivíduos e grupos para a prática de crimes e violências na sociedade. 
Prevenção Situacional 

Estratégia de prevenção centrada em ações dirigidas à redução das 
oportunidades para a prática de crimes e violências na sociedade, através do 


aumento dos custos, aumento dos benefícios e/ou redução dos benefícios 
associados à prática de crimes e violências. 
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Prevenção Secundária 

Estratégia de prevenção centrada em ações dirigidas a pessoas mais suscetíveis 
de praticar crimes e violências, mais especificamente aos fatores que contribuem 
para a vulnerabilidade e/ou resiliência destas pessoas, visando a evitar o seu 
envolvimento com o crime e a violência ou ainda a limitar os danos causados pelo 
seu envolvimento com o crime e a violência, bem como a pessoas mais 
suscetíveis de ser vítimas de crimes e violências, visando a evitar ou limitar os 
danos causados pela sua vitimização. É frequentemente dirigida aos jovens e 
adolescentes, e a membros de grupos vulneráveis e/ou em situação de risco. 


Prevenção Terciária 

Estratégia de prevenção centrada em ações dirigidas a pessoas que já praticaram 
crimes e violências, visando a evitar a reincidência e promover o seu tratamento, 
reabilitação e reintegração familiar, profissional e social, bem como a pessoas que 
já foram vítimas de crimes e violências, visando a evitar a repetição da vitimização 
e a promover o seu tratamento, reabilitação e reintegração familiar, profissional e 
social. 

Prevenção Universal 

Estratégias de prevenção direcionadas a toda a população, independente do risco 
de crime e de violência. 


Prevenção Localizada 


Estratégias de prevenção direcionadas a uma parcela da população, levando em 
consideração o risco de crime e de violência. 


Prevenção Escolhida 


Estratégia de prevenção direcionada à população em situação de risco de 
envolvimento em crimes e violências, na condição de autor ou de vítima. 


Prevenção Indicada 

Estratégia de prevenção direcionada à população que já se envolveu em crimes e 
de violências, na condição de autor ou de vítima. 

Prevenção Compreensiva 


Estratégias de prevenção baseadas em múltiplas ações/programas, direcionadas 
a múltiplos fatores de risco e de proteção. 
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Prevenção Focalizada 


Estratégia de prevenção baseada em uma única ação/programa, direcionadas a 
um único fator de risco ou de proteção. 


b) Pesquisas de Vitimização no Brasil 


As entidades e/ou instituições e os pesquisadores que já realizaram pesquisas de 
vitimização no Brasil são: 
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Prefácio 


NE No âmbito do pro- 


grama de reforma das 
Nações Unidas (A/51/950, 
para. 79), o Alto Comissa- 
riado para os Direitos 
Humanos e o Centro dos 
Direitos do Homem foram 
consolidados a 15 de Setem- 
bro de 1997 num único Alto 
Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos. 


O Centro para os Direitos 
Humanos"! congratula-se por 
propor este guia sobre direitos 
humanos e eleições, o segundo 
da série de publicações desti- 
nadas à formação profissional. 
Esta é uma publicação sem pre- 
cedentes, devido à apresentação detalhada que for- 
nece das normas e das diferentes questões 
relativas à condução de eleições livres e regulares. 
Assim, esperamos que ela constitua um instru- 
mento prático e útil para os Governos, organiza- 
ções não governamentais, formadores e todos 
aqueles que se interessam pelas eleições. 


O Centro para os Direitos Humanos ocupa-se da 
assistência eleitoral desde 1990, com o seu pro- 
grama de serviços consultivos e de assistência 
técnica, tendo já fornecido assistência eleitoral à 
Roménia (1990-1992), Albânia (1991), Lesoto 
(1991-1993), Eritreia (1992), Angola (1992), Cam- 
bodja (1992), Malawi (1992-1993) e África do Sul 
(1993). O Centro estabeleceu ainda directivas para 
a análise das leis e procedimentos eleitorais, ela- 
borou um projecto de directivas para a avaliação, 
do ponto de vista dos direitos humanos, dos pedi- 
dos de assistência eleitoral e realizou um conjunto 
de actividades de informação relacionadas com os 
direitos humanos e as eleições. 


O Centro interessa-se pelas eleições por reconhe- 
cer que estas constituem um aspecto importante 
dos direitos humanos. Em primeiro lugar, porque 
permitem ao povo exprimir a sua vontade polí- 
tica. Em segundo lugar, porque, para serem ver- 
dadeiramente livres e regulares, e conformes às 
normas internacionais, as eleições devem ser rea- 


lizadas num clima de respeito pelos direitos fun- 
damentais da pessoa humana. Deve ser claro que 
a realização de eleições livres e regulares exige 
muito mais do que urnas, listas e anúncios elei- 
torais. 


As actividades de assistência eleitoral represen- 
tam para o Centro um momento no desenrolar do 
processo de democratização e o Centro está disposto 
a completar a sua participação nos processos elei- 
torais através de outras formas de assistência que 
podem ser determinantes para a consolidação 
democrática pós-eleitoral e para o estabelecimento 
de um processo de democratização duradouro. 
Dando seguimento às suas actividades de assis- 
tência eleitoral, o Centro pode assim informar os 
Estados sobre as outras formas de ajuda que está 
apto a fornecer no âmbito do seu programa de 
serviços consultivos e de assistência técnica, des- 
tinadas a favorecer uma transição democrática. 


O Centro mantém neste domínio estreitos e sóli- 
dos laços de cooperação com o Grupo de Assistência 
Eleitoral e com o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, o que lhe tem permitido 
reforçar o seu papel em matéria de assistência 
eleitoral. Para a Organização das Nações Unidas, 
a assistência eleitoral constitui um verdadeiro 
empreendimento à escala de todo o sistema, que 
tira partido das competências e capacidades com- 
plementares dos diferentes organismos. 


O recente aumento da procura de uma assistência 
eleitoral da ONU encontrou eco tanto nos pedidos 
formulados pelos próprios Estados, como nas 
recomendações da Conferência Mundial sobre os 
Direitos Humanos, a qual, na Declaração e Pro- 


grama de Acção de Viena, preconizou o forne- 
cimento de assistência a pedido dos Governos, 
para a realização de eleições livres e regulares, 
incluindo uma assistência no que diz respeito aos 
aspectos das eleições relacionados com os direitos 
humanos e a informação sobre as eleições. A publi- 
cação deste guia constitui um meio para o Centro 
procurar responder a esta exigência claramente 
formulada pela comunidade internacional. 


O presente guia foi criado pelo pessoal do Centro 
para os Direitos Humanos e beneficiou do exame 
e comentários de diversos dos nossos parceiros que 
trabalham no domínio eleitoral. O Grupo de Assis- 
tência Eleitoral e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento formularam comen- 
tários úteis sobre os projectos de redacção ante- 
riores. O Centro organizou ainda em Genebra, 
entre os dias 28 e 30 de Abril de 1993, uma reu- 
nião de peritos para examinar o guia. Diversos 
especialistas em matéria de direitos humanos e 
eleições oriundos de cada uma das regiões do 
mundo e outros ainda provenientes das principais 
organizações não governamentais activas neste 
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domínio, fizeram recomendações preciosas para 
a redacção do presente guia. O Centro agradece a 
todos estes especialistas pelas suas contribuições, 
nomeadamente a Fakhruddin Ahmed (Bangla- 
desh), Felipe González-Roura (Argentina), Alioune 
Badara Sene (Senegal), Mirsolov Sevlieski (Bulgá- 
ria), Anders Johnson (União Interparlamentar) e 
Malamine Kourouma (Comissão Internacional de 
Juristas). 


IBRAHIMA FALL 
O Subsecretário-Geral para os Direitos Humanos 
Organização das Nações Unidas 


Centro para os Direitos Humanos 
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OUA Organização da Unidade Africana 
PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
UNITAR Instituto das Nações Unidas para a Formação e Investigação 


Nota sobre as citações 


Nas citações, as palavras ou passagens em itálico que se encontrem seguidas 


de um asterisco não constavam em itálico no texto original. 
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Instrumentos Internacionais 


citados no presente manual 


Compilação Droits de 'homme: Recueil d'instruments internationaux, vol. I (2 partes), Ins- 
truments universels (Publicação das Nações Unidas, N.º de Venda F.94.XIV.1); vol. II, 
Regional Instruments (Publicação das Nações Unidas, N.º de Venda E.97.XIV.1) [em portu- 
guês: “Direitos Humanos: Uma Compilação de Instrumentos Internacionais”, vol. 1 


(2 partes), “Instrumentos Universais”; vol. 2, “Instrumentos Regionais”] 


Instrumentos Universais 


Carta Internacional dos Direitos Humanos 


Fonte 





Declaração Universal dos Direitos do HomemNT2 


Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 


turais (entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 3 de Janeiro de 1976) 


N.T3 


Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (entrada em 


vigor na ordem jurídica internacional: 23 de Março de 1976) 


N.T4 


Protocolo Facultativo referente ao Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 23 de 


Março de 1976) N-Es 


Segundo Protocolo Adicional ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos com vista à Abolição da Pena de Morte 


(entrada em vigor na ordem jurídica internacional: 11 de Julho de 1991) 


N.T6 


Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher 


NT2 pyblicada no Diário da República, 


| Série A, n.º 57/78, de 9 de Março de 1978, 
mediante aviso do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. 


N3 Assinado por Portugal a 7 de Outubro de 1976 
e aprovado para ratificação pela Lei n.º 45/78, 

de 11 de Julho, publicada no Diário 

da República, | Série A, n.º 157/78. O instrumento 
de ratificação foi depositado junto 

do Secretário-Geral das Nações Unidas a 31 de 
Julho de 1978). 


NT4 Assinado por Portugal a 1 de Agosto de 1978 e 
aprovado para adesão pela Lei n.º 13/82, de 15 de 
Junho, publicada no Diário da República, | Série A, 
n.º 135/82. O instrumento de adesão foi depositado 
junto do Secretário-Geral das Nações Unidas a 3 de 
Maio de 1983. 


NT Assinado por Portugal a 1 de Agosto de 1978 
e aprovado para adesão pela Lei n.º 13/82, 

de 15 de Junho, publicada no Diário da 
República, | Série A, n.º 135/82. 

O instrumento de adesão foi depositado junto 


e Resolução 217 A (Ill) da Assembleia Geral, de 
10 de Dezembro de 1948; Compilação, vol. |, p. 1. 
e Resolução 2200 À (XXI) da Assembleia Geral, 
de 16 de Dezembro de 1966, anexo; Compila- 
ção, vol. |, p. 8. 

e Resolução 2200 À (XXI) da Assembleia Geral, 
de 16 de Dezembro de 1966, anexo, Compila- 
ção, vol. |, p. 20. 

e Resolução 2200 À (XXI) da Assembleia Geral, 
de 16 de Dezembro de 1966, anexo; Compila- 


ção, vol. |, p. 41. 


e Resolução 44/128 da Assembleia Geral, de 
15 de Dezembro de 1989, anexo; Compilação, 


vol. |, p. 46. 


e Resolução 640 A (VII) da Assembleia Geral, 
de 20 de Dezembro de 1952, anexo; Compilação, 


vol. |, p. 164. 


do Secretário-Geral das Nações Unidas a 3 de Maio 
de 1983. 

NTS Assinado por Portugal a 13 de Fevereiro de 1990 
e aprovado para ratificação pela Resolução da Assem- 
bleia da República n.º 25/90, de 27 de Setembro, 
publicada no Diário da República, | Série A, 

n.º 224/90. Ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 54/90, de 27 de Setembro, publicado no 
Diário da República, | Série A, n.º 224/90. O instru- 
mento de ratificação foi depositado junto do Secretário- 
-Geral das Nações Unidas a 17 de Outubro de 1990. 


Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos 
Coloniais 


Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
da Discriminação RacialN--7 


Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra as 
Mulheres 


Proclamação de Teerão 


Declaração sobre o Progresso e Desenvolvimento no Domínio 
Social 


Convenção Internacional sobre a Eliminação e Repressão do 
Crime de Apartheid 


Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri- 
minação contra as MulheresN-T8 


Instrumentos Regionais 


e Resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, de 
14 de Dezembro de 1960, Compilação, vol. |, 
p. 55. 

e Resolução 2106 À (XX) da Assembleia Geral, 
de 21 de Dezembro de 1965, anexo; Compilação, 
vol. |, p. 66. 

e Resolução 2263 A (XXII) da Assembleia 
Geral, de 7 de Novembro de 1967; Compilação, 
vol. |, p. 145. 

e Acta Final da Conferência Internacional sobre 
os Direitos Humanos, Teerão, 22 de Abril a 13 de 
Maio de 1968 (publicação das Nações Unidas, 
n.º de venda: F.68.XIV.2), capítulo Il; Compila- 
ção, vol. |, p. 51. 

e Resolução 2542 (XXIV) da Assembleia Geral, 
de 11 de Dezembro de 1969; Compilação, vol. |, 
Pp. 513. 

e Resolução 3068 (XXVIII) da Assembleia 
Geral, de 30 de Novembro de 1973, anexo; Com- 
pilação, vol. |, p. 80. 

e Resolução 34/169 da Assembleia Geral, de 
17 de Dezembro de 1979, anexo; Compilação, 
vol. |, p. 316. 

e Resolução 34/180 da Assembleia Geral, de 
18 de Dezembro de 1979, anexo; Compilação, 


vol. |, p. 150. 


Fonte 





Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liber- 
dades Fundamentais (Roma, 4 de Novembro de 1950)N-!9 


Protocolo Adicional à Convenção de Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais (Paris, 20 de Março de 1952)N-T1º 


Convenção Americana sobre Direitos Humanos («Pacto de São José 
da Costa Rica») [São José, 22 de Novembro de 1969] 


Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos (Nairobi, 26 de 
Junho de 1981) 


No O texto da Convenção foi modificado 
nos termos das disposições do Protocolo n.º 3 
(STE N.º 45), entrado em vigor em 21 de 


Ne Aprovada para adesão pela Lei n.º 7/82, de 29 
de Abril, publicada no Diário da República, 

| Série A, n.º 99/82. O instrumento de adesão foi 
depositado junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas a 24 de Agosto de 1982. entrado em vigor em 20 de Dezembro de 1971 
e do Protocolo n.º 8 (STE N.º 118), entrado 

em vigor em 1 de Janeiro de 1990, incluindo 
ainda o texto do Protocolo n.º 2 (STE N.º 44) 
que, nos termos do seu artigo 5.º, parágrafo 3.º, 
fazia parte integrante da Convenção desde 

a sua entrada em vigor em 21 de Setembro 

de 1970. Todas as disposições modificadas 


NT8 Assinada por Portugal a 24 de Abril de 1980 e 
aprovada para ratificação pela Lei n.º 23/80, de 26 
de Julho, publicada no Diário da República, 

| Série A, n.º 171/80. O instrumento de ratificação 
foi depositado junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas a 30 de Julho de 1980. 


Setembro de 1970, do Protocolo n.º 5 (STE N.º 55), 


e Nações Unidas, Compilação dos Tratados, 


vol. 213, p. 221; Compilação, vol. II. 


e Nações Unidas, Compilação dos Tratados, 


vol. 213, p. 221; Compilação, Il. 


e Nações Unidas, Compilação dos Tratados, 


vol. 1144, p. 123; Compilação, vol. Il. 


e OUA, documento CAB.LEG/67/3/Rev. 5; 


Compilação, vol. Il. 


ou acrescentadas por estes Protocolos são 
substituídas pelo Protocolo n.º 11 (STE N.º 155), 
a partir da data da entrada em vigor deste, 

em 1 de Novembro de 1998. A partir desta 
data, o Protocolo n.º 9 (STE N.º 140), 

entrado em vigor em 1 de Outubro de 1994, 
será revogado. 

No Este Protocolo foi aprovado para ratificação 
pela Lei n.º 65/78, de 13 de Outubro (Depósito do 
instrumento de ratificação em 9.11.78, Aviso no 
Diário da República, | Série, 2.1.79). 


XI 





* 


Introdução 


1. Participar na condução dos assuntos públicos 
constitui um direito fundamental da pessoa 
humana, crescentemente valorizado em todo o 
mundo. A humanidade procurou, em diferentes 
momentos da sua história e com diversos graus de 
sucesso, meios para promover a participação dos 
indivíduos nas decisões colectivas. Presente- 
mente, a participação na direcção dos assuntos 
públicos é considerada como um direito humano 


essencial em todas as regiões do mundo. 


2. No plano universal, o direito de participar na 
condução dos assuntos públicos encontra-se pro- 
clamado e garantido na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos e é reconhecido 
em muitos outros tratados e declarações. No plano 
regional, os sistemas africano, europeu e americano 
de direitos humanos reconheceram este direito 
fundamental, o qual foi consolidado por ocasião de 
reuniões, tais como a Conferência de Arusha 
sobre a Participação Popular em África, realizada 
em Fevereiro de 1990. A recente intensificação, em 
todo mundo, do combate levado a cabo pelos seres 
humanos, muitas das vezes correndo sérios riscos 
pessoais, em prol de eleições livres e regulares, 
demonstra o quanto este direito se tornou impor- 
tante para todos. Os países e povos do nosso pla- 
neta reconhecem presentemente que as eleições 
livres e regulares constituem uma etapa decisiva 
na via que conduz à democratização e são indis- 
pensáveis para permitir a expressão da vontade 
popular, a qual constitui o próprio fundamento 
da autoridade dos poderes públicos. 


3. Com certeza que a democracia não deve ser 
reduzida à realização de eleições periódicas. Em 1991, 


o Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das declarou a este propósito: 


As eleições em si não constituem a * vide o relatório do 
Secretário-Geral A/46/609 


marca da democracia, da mesma , cor 1, parágrafo 76. 


forma que não é através delas que 

se instaura a democracia. Não constituem um fim, mas 
antes uma simples etapa, tão importante, e mesmo 
essencial, no caminho que leva à democratização das 
sociedades e à realização do direito de participar na 
direcção dos assuntos públicos do seu país, previsto 
nos principais instrumentos internacionais em maté- 
ria de direitos humanos. Seria lamentável confundir o 
fim e os meios, esquecendo assim que a democracia sig- 
nifica muito mais do que o simples facto de realizar 
periodicamente um sufrágio e aplica-se ao conjunto do 
processo de participação dos cidadãos na vida política 
do seu país. 


4. Para além de se tratar de um direito humano 
em si, o direito dos cidadãos participarem na con- 
dução dos assuntos públicos, em particular através 
de eleições, exige, para ser exercido de forma efi- 
caz, o gozo de um certo número de outros direi- 
tos protegidos no plano internacional. Trata-se 
nomeadamente dos direitos à liberdade de opi- 
nião, expressão, associação e reunião pacífica e da 
liberdade de não ser alvo de ameaças nem de inti- 
midação. Todos estes direitos, incluindo o direito 
de participar na direcção dos assuntos públicos, 
devem poder ser exercidos de forma igual por 
todos, sem qualquer distinção, nomeadamente de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento ou qualquer outra situação. Por 
fim, um governo democrático — que assegure a rea- 
lização de eleições livres e regulares — constitui em 
si mesmo um elemento essencial para o gozo 


2 Resolução 46/137 da 
Assembleia Geral, 
de 17 de Dezembro de 1991, 


parágrafo 3. 


pleno de um grande número de 
direitos humanos. Em 1991, a 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas sublinhou que as eleições periódicas e 
honestas constituem um elemento necessário e 
indispensável dos esforços destinados a proteger 
os direitos e interesses dos administrados e que, 
tal como é demonstrado pela experiência prática, 
o direito de todos a participarem na direcção dos 
assuntos públicos do seu país constitui um factor 
crucial no gozo efectivo por todos de um grande 
número de outros direitos humanos e liberdades 
fundamentais, incluindo os direitos políticos, eco- 
nómicos, sociais e culturais.? 


5. Por outro lado, as exigências da democracia 
política não podem ser separadas de outros impor- 
tantes factores da vida de um país. O apoio ao pro- 
cesso de democratização deve ir muito mais longe. 
Em 1990, o Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas formulou a seguinte reserva: 


[...] não podemos ignorar que, ape- svidea dedoragaa gra 
rida pelo Secretário-Geral 
na reunião de Paris da 
Conferência sobre a 
Segurança e Cooperação 
na Europa, Comunicado 
de Imprensa SG/SM/1155 
(19 de Novembro de 1990). 


sar de a democracia constituir uma 
condição necessária para o reco- 
nhecimento dos direitos funda- 
mentais da pessoa humana, ela 


não é por si só suficiente para assegurar o gozo efec- 
tivo destes direitos. Com efeito, uma autêntica demo- 
cracia política tem poucas hipóteses de sobreviver e a 
estabilidade corre sérios riscos de se revelar ilusória se 
não forem acompanhadas de justiça social. Para con- 
solidar esta justiça, é necessário obter o apoio de todos 
aqueles que, a justo título, a encorajam, mas que a 
abandonam ao seu destino, uma vez que ela se encon- 
tre estabelecida.) 


6. Os países solicitam por vezes uma assis- 
tência internacional para organizarem eleições 
livres e regulares, que lhes permita a confor- 
marem-se com as normas internacionais em 
matéria de direitos humanos e estabelecer e 
reforçar as infra-estruturas jurídicas, técnicas 
e materiais necessárias. Iremos examinar no 
presente guia os princípios internacionais fun- 
damentais em matéria de direitos humanos rela- 
tivos à realização de eleições livres e regulares e 
o direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos. Veremos a forma como a Organização 
das Nações Únicas, e nomeadamente o Centro 
para os Direitos Humanos, ajuda os países a 
aplicarem estes princípios em matéria eleitoral 
nos planos jurídico, técnico e em matéria de 
direitos humanos. 
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Participação da Organização das Nações 
Unidas em processos eleitorais: 
Uma visão de conjunto 





7. A Organização das Nações Unidas, por inter- 
médio dos seus diferentes órgãos subsidiários, 
participou desde a sua criação na realização de 
eleições, plebiscitos e referendos nacionais. Iniciou 
o seu trabalho neste domínio com a observação ofi- 
cial das eleições coreanas de 1948 e, desde então, 
tem prosseguido incessantemente esta actividade, 
que constitui um aspecto essencial dos seus pro- 
gramas em matéria de descolonização, resolução 
de conflitos e direitos humanos. 


8. Os beneficiários destes esforços foram 
nomeadamente os povos de cerca de trinta terri- 
tórios sob tutela e territórios não autónomos, 
desde o Togoland, em 1956, aos Palaos, território 
sob tutela das Ilhas do Pacífico, em 1990. No 
leque destes destinatários encontram-se igual- 
mente Estados independentes envolvidos em 
conflitos internacionais e outros Estados desejosos 
de regular conflitos internos de forma democrá- 
tica e de alargar o campo dos direitos humanos. 
Foi desta forma que a Organização das Nações 
Unidas contribuiu, com graus de participação 
diferentes, para a realização de consultas popu- 
lares livres e regulares na Namíbia (1989), 
Nicarágua (1990), Haiti (1990), Cambodja (1991- 
-1993), Angola (1992), Roménia (1990-1992), 
Albânia (1991), Lesoto (1991-1992), Malawi 
(1993) e num grande número de outros países e 
territórios. 


9. Com o fim da guerra-fria e o surgimento de 
uma tendência geral de democratização, as normas 
destinadas a assegurar eleições livres e regulares 
suscitaram claramente um interesse renovado. 
Neste contexto, a comunidade internacional redo- 
brou esforços para fortalecer a eficácia do princí- 
pio da realização de eleições livres e regulares e para 
fornecer assistência aos países desejosos de reali- 
zar tais eleições. 


10. Para facilitar a crescente participação da 
Organização das Nações Unidas em processos 
eleitorais, o Secretário-Geral, em conformidade 
com a resolução 46/137 da Assembleia Geral, 
encarregou o Secretário-Geral Adjunto para os 
Assuntos Políticos (Departamento dos Assuntos 
Políticos) de coordenar as actividades de assis- 
tência eleitoral. Foi criado o Grupo de Assis- 
tência Eleitoral para ajudar o centralizador a 
cumprir a sua missão. O Grupo desempenha um 
papel crucial no exame dos pedidos de assistên- 
cia, os quais passam todos pelo seu crivo. Sem- 
pre que recebe um pedido de assistência 
eleitoral, o Grupo, em cooperação com o Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento (PNUD), o Centro das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos e outros organismos com- 
petentes do sistema das Nações Unidas, procede 
geralmente a uma missão de avaliação das neces- 
sidades, com o objectivo de determinar o tipo de 
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assistência exigida e oferece apoio para as fases 
iniciais de elaboração do projecto. A partir do 
momento em que um projecto ou missão se tor- 
nam operacionais, a execução respectiva cabe 
inteiramente à organização competente, apesar de 
o Grupo continuar a fornecer apoio e a assegu- 
rar a coordenação das actividades ao longo de 
todo o processo. 


11. A intervenção da ONU tem, na maior parte 
das vezes, início no momento em que a Orga- 
nização recebe um pedido formal de assistência 
por parte de um governo. Procede então ao 
envio de uma missão de avaliação das necessi- 
dades no país, a qual examinará cuidadosa- 
mente, em consulta com o governo, os partidos 
políticos, as organizações não governamentais e 
outros actores, todos os elementos — a nível das 
infra-estruturas, jurídicos, políticos, materiais, 
financeiros e em matéria de direitos humanos — 
necessários para a realização de eleições. O rela- 
tório desta missão servirá de base à participação 
da ONU. 


12. As diferentes formas de 


4 Vide o relatório do 
Secretário-Geral A/47/668 
e Corr. 1, parágrafo 63. 


participação da Organização 
das Nações Unidas num pro- 
cesso eleitoral podem ser classificadas de acordo 
com diversas categorias.4 A primeira consiste na 
organização e supervisão das eleições, sendo a 
ONU que organiza de facto todos os aspectos do 
processo eleitoral. A segunda reside na supervi- 
são das eleições, a qual inclui a acreditação de um 
representante especial do Secretário-Geral, o 
qual confirma a validade de certos aspectos 
essenciais do processo eleitoral. O terceiro tipo 
de participação consiste na missão de verificação: 
o processo eleitoral é organizado e administrado 
por um órgão nacional e a Organização das 
Nações Unidas é solicitada a dar a sua opinião no 
que diz respeito ao grau de liberdade e à regula- 
ridade do processo. 


13. Nos três casos acima considerados, a Orga- 
nização das Nações Unidas intervém geralmente 
no âmbito de missões de manutenção da paz de 
grande envergadura. Trata-se sempre de circuns- 
tâncias excepcionais que devem obedecer a certos 


critérios rígidos para que se verifique uma parti- 
cipação da ONU. Devem estar reunidas nomea- 
damente as cinco condições seguintes: 


a) Um pedido expresso por parte do Estado 
envolvido; 

b) A participação da Organização das Nações 
Unidas beneficia de um vasto apoio por parte da 
opinião pública; 

c) Os prazos são suficientes para que a ONU 
possa levar a cabo uma missão alargada; 

d) A situação reveste-se manifestamente de uma 
dimensão internacional; 

e) Foi tomada uma decisão s iidem, parágrafo 53. 
favorável por um órgão compe- 

tente da ONU (isto é, pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Segurança)'. 


lá. Quando não estiverem & ipidem, parágrafos 61-62. 
reunidas algumas destas condi- 

ções, em particular nos casos em que os prazos não 
permitam organizar uma missão completa, a 
Organização das Nações Unidas pode decidir 
intervir de uma das duas formas seguintes. A pri- 
meira consiste em organizar uma missão destinada 
a acompanhar de perto o processo eleitoral e a 
relatar os seus resultados ao Secretário-Geral. Em 
certos casos, o Centro para os Direitos Humanos 
ou o Grupo de Assistência Eleitoral podem dis- 
ponibilizar pessoal especializado para a missão. 
A segunda consiste em coordenar e apoiar a acção 
dos observadores internacionais que pertençam a 
outras organizações. Nenhuma destas duas inter- 
venções pode ser considerada como uma missão 
prolongada de organização de eleições, nem 
implica um parecer oficial sobre o grau de liber- 
dade e regularidade do processo eleitoral. Con- 
tudo, elas asseguram um certo nível de presença 
da Organização das Nações Unidas, a qual pode con- 
tribuir para aumentar a confiança da população no 
processo eleitoral e para melhorar a qualidade das 


eleições.º 


15. Outro tipo de participação da Organização 
das Nações Unidas consiste no fornecimento de 
assistência técnica para os aspectos materiais, a 
nível de infra-estruturas, jurídicos e em matéria de 
direitos humanos das eleições. A concessão de 
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uma assistência técnica cabe perfeitamente nas 
actuais atribuições do PNUD, do Centro para os 
Direitos Humanos e do Departamento de Desen- 
volvimento Económico e Social, de forma que não 
é necessário nenhum novo mandato no que diz res- 
peito exclusivamente à assistência técnica. Os ser- 
viços consultivos e a assistência técnica no âmbito 
dos aspectos jurídicos, técnicos e em matéria de 
direitos humanos das eleições democráticas não 
implicam qualquer participação da Organização das 
Nações Unidas na condução das eleições e também 
não contêm qualquer elemento de observação. 
Estes serviços podem por isso ser fornecidos rapi- 
damente a pedido de um governo, sem ser neces- 
sário um exame prévio por um órgão director da 
Organização das Nações Unidas. 


16. Assim, o PNUD, o Centro para os Direitos 
Humanos e o Departamento do Desenvolvimento 
Económico e Social oferecem conselhos e assis- 
tência sobre uma série de questões eleitorais, 
nomeadamente no que diz respeito a questões de 
importância capital em matéria de direitos huma- 
nos, organização das modalidades de inscrição 
nas listas eleitorais, identificação dos cidadãos 
com o auxílio de documentos mais apropriados, 
informatização das listas eleitorais, melhoria do 
funcionamento da administração eleitoral, esta- 
belecimento de instituições para o tratamento do 
contencioso e das reclamações, tratamento elec- 
trónico dos dados eleitorais, técnicas de conta- 
gem dos votos, assistência jurídica e logística, 
instrução cívica e educação dos eleitores, comu- 
nicações radiofónicas e informação. Finalmente 


podem ser ainda criados vastos programas de coope- 
ração técnica para prosseguir estes fins. 


17. As normas das Nações Unidas relativas aos 
direitos humanos em matéria eleitoral são vastas, 
podendo por isso ser aplicadas no âmbito de sis- 
temas políticos muito diversos. A assistência elei- 
toral da Organização das Nações Unidas não 
procura impor um qualquer modelo político, 
baseando-se antes pelo contrário na ideia de que 
não existe nenhum sistema político nem nenhum 
método eleitoral que convenha a todos os povos 
e a todos os Estados. Apesar de serem úteis exem- 
plos comparativos para a edificação de instituições 
democráticas que respondam às preocupações 
nacionais, mantendo a sua conformidade com as 
normas internacionais em matéria de direitos 
humanos, a melhor formulação para cada juris- 
dição será ao fim e ao cabo aquela que tenha 
podido ser definida com base nas necessidades par- 
ticulares, aspirações e realidades históricas do 
povo em causa, dentro do enquadramento fixado 
pelas normas internacionais. 


18. Finalmente, a actividade da Organização das 
Nações Unidas nestes domínios é levada a cabo em 
conformidade com os princípios fundamentais da 
igualdade soberana dos Estados e do respeito pela 
sua integridade territorial e independência política, 
tal como se encontram enunciados na Carta das 
Nações Unidas. Daqui decorre que só será pro- 
porcionada assistência nos casos em que esta for 
solicitada pelas autoridades nacionais e em que 
beneficie do apoio da população do país em causa. 
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Normas das Nações Unidas 
em matéria de Direitos Humanos 
no contexto de eleições em geral 





4. Normas de base 

19. As normas internacionais em matéria eleitoral 
dizem respeito a três direitos fundamentais: o 
direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos; o direito de votar e a ser eleito; e o 
direito de acesso, em condições de igualdade às 
funções públicas. A Declaração Universal dos 
Direitos do Homem prevê ainda que a vontade do 
povo constitui o fundamento da autoridade dos 
poderes públicos. As normas em questão são as 
seguintes: 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM 


Artigo 21.º 

1. Todaa pessoa tem o direito de tomar parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em con- 
dições de igualdade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da auto- 
ridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se atra- 
vés de eleições honestas a realizar periodicamente 
por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS 
E POLÍTICOS 


Artigo 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, 
sem nenhuma das discriminações referidas no 
artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios 
públicos, directamente ou por intermédio de repre- 
sentantes livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, 
honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão 
da vontade dos eleitores; 


c) De aceder, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


20. O texto das normas internacionais de base 
em matéria de direitos humanos no contexto de elei- 
ções encontra-se no anexo I do presente guia. 


21. Os organismos das Nações Unidas que 
desenvolvem actividades na área dos direitos 
humanos trouxeram precisões a estas normas 
internacionais. Em 1962 a Subcomissão de Luta 
contra as Medidas Discriminatórias e de Protec- 
ção das Minorias adoptou o Projecto de Princí- 
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pios Gerais sobre Liberdade e 7 vide o anexo 11. 

Não Discriminação em Matéria * vide o anexo IN. 

de Direitos Políticos”, o qual 

veio trazer alguns esclarecimentos quanto ao 
significado dos termos utilizados na Declara- 
ção Universal. Mais recentemente, em 1989, a 
Comissão dos Direitos do Homem adoptou um 
quadro de acção futura para o reforço da eficá- 
cia do princípio da realização de eleições perió- 
dicas e honestas.é 


b. Não discriminação 

22. Tanto a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (artigo 2.º) como o Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políticos (artigo 2.º) deter- 
minam que os direitos enunciados devem ser 
gozados sem qualquer distinção, nomeadamente 
de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou qualquer outra opinião, origem nacional ou 
social, fortuna, nascimento ou qualquer outra 
situação. 


23. Outras declarações inter- º vide Secção 8 do anexo 1. 
nacionais e tratados prevêem 

que as mulheres gozem estes direitos em condi- 
ções de igualdade e proíbem a discriminação com 
base na raça.? 


c. Autodeterminação 

24. Podemos afirmar que a noção de eleições 
democráticas se encontra enraizada no conceito 
fundamental da autodeterminação. Este direito 
essencial é reconhecido na Carta das Nações Uni- 
das (artigo 1.º, n.º 2) e no artigo 1.º comum ao 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos e ao Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e Culturais. A Carta subli- 
nha ainda a importância da autodeterminação 
em relação aos territórios não autónomos e aos 
territórios sob tutela (artigos 73.º, b), e 76.º, b)). 
Desta forma, apesar de as eleições não constituí- 
rem o único meio utilizado pelos povos para 


exprimirem e exercerem o seu direito à auto- 


determinação, o seu papel histórico neste âmbito 


é incontestável. 


d. Participação política 

25. Diversos instrumentos in- 
ternacionais, mesmo sem men- 
cionarem expressamente as 
eleições, dão conta dos princi- 
pais elementos nos quais 
assenta a noção de eleições 
democráticas. Estes elementos 
são definidos como direito de 
os povos determinarem livre- 
mente o seu estatuto político", 
como direito de todos os elemen- 
tos da sociedade participarem 
activamente na definição e rea- 
lização dos objectivos comuns 
do desenvolvimento", como di- 
reito de todos os elementos da 
sociedade participarem activa- 
mente na definição e realização 
dos fins comuns do desenvol- 
vimento", ou ainda como o 
direito de todos à participação na 
vida política do seu país.” 


'º Declaração sobre a Con- 
cessão de Independência 
aos Países e Povos Colo- 
niais, artigo 2.º; Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e Pacto 
Internacional sobre os Direi- 
tos Económicos, Sociais e 
Culturais, artigo 1.º, comum 
aos dois Pactos. 


1 Declaração sobre o 
Progresso e Desenvolvi- 
mento no Domínio Social, 
artigo 5.º, c). 


2 Este direito encontra-se 
consagrado na Declaração 
Universal dos Direitos do 
Homem e nos Pactos Inter- 
nacionais sobre os Direitos 
Civis e Políticos e sobre os 
Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, sendo 
retomado, em substância, 
no artigo 5.º da Procla- 
mação de Teerão, no 
artigo 5.º, c), da Convenção 
sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discri- 
minação Racial, 

no artigo Il, c), da Conven- 
ção Internacional sobre 

a Eliminação e Repressão 
do Crime de Apartheid 

e no artigo 7.º da Conven- 
ção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de 
Discriminação contra 

as Mulheres. 


2 Encontram-se reproduzi- 
dos no anexo | os extractos 
dos instrumentos internacio- 
nais pertinentes. 


€. Outros direitos fundamentais da pessoa 


humana 


26. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, o Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos e outros instrumentos interna- 
cionais em matéria de direitos humanos prote- 
gem um certo número de direitos fundamentais 
da pessoa humana, cujo gozo é determinante para 
o valor do processo eleitoral. O direito à liberdade 
de expressão, informação, reunião, associação e cir- 
culação, bem como o direito geral de não ser 
objecto de medidas intimidadoras, revestem-se de 
especial importância em período eleitoral. Cada um 
destes direitos é examinado no capítulo III infra. 
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27. As normas internacionais em matéria de 
direitos humanos contêm um certo número de 
critérios fundamentais que devem ser satisfeitos 
para a realização de eleições livres e regulares. 
Estes critérios serão examinados detalhadamente 
neste capítulo. 


a. Eleições livres 
1. A VONTADE POPULAR 


28. A Declaração Universal dos Direitos do 
Homem prevê que todas as pessoas têm o direito de 
participar na direcção dos assuntos públicos do seu 
país, quer directamente, quer através de represen- 
tantes livremente escolhidos (artigo 21.9). O Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o 
Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais estipulam que os povos deter- 
minam livremente o seu estatuto político (artigo 1.º 
comum aos dois Pactos) em virtude do seu direito 
à autodeterminação. Este direito é reafirmado na 
Declaração sobre a Concessão de Independência 
aos Países e Povos Coloniais (artigo 5.º), a qual prevê 
igualmente que a vontade e os votos dos povos que 
tenham sido livremente expressos devem reger a 
transferência dos poderes a seu favor. 


29. A Carta das Nações Unidas manifesta preo- 
cupações idênticas, nomeadamente no que diz 


respeito aos territórios sob tutela e aos territórios 
não autónomos, determinando a ajuda às popula- 
ções dos territórios não autónomos no desenvol- 
vimento das suas instituições políticas livres 
(artigo 73.º, b). Quando se trata de territórios sob 
tutela, a Carta determina que um dos fins essen- 
ciais do regime de tutela consiste em favorecer uma 
evolução no sentido da capacitação dos territórios 
para se administrarem a si mesmos, tendo nomea- 
damente em conta as aspirações livremente expres- 
sas das populações interessadas (artigo 76.º, b). 
Apesar de dizerem expressamente respeito aos 
territórios sob tutela e não autónomos, estas 
noções de liberdade mantiveram-se princípios 
directores para a actividade da Organização em 
matéria eleitoral, a qual visa principalmente aju- 
dar Estados independentes. 


2. GARANTIAS DA LIBERDADE 


30. Os instrumentos internacionais para a pro- 
moção e protecção dos direitos humanos existen- 
tes no âmbito das Nações Unidas encontram-se, 
como é fácil de verificar, repletos com apelos des- 
tinados a assegurar o carácter «livre» da participação 
popular. Apesar de estes instrumentos não indi- 
carem (e de facto nem o poderiam fazer) nenhum 
método preciso para assegurar essa liberdade, a 
ideia que lhes está subjacente parece clara. Para que 
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a participação nas eleições possa ser considerada 
livre deve a mesma verificar-se num ambiente 
caracterizado pela ausência de intimidação e pelo 
respeito de um grande número de direitos funda- 
mentais da pessoa humana. Para tal, devem ser eli- 
minados os obstáculos que se opõem a uma 
participação plena dos cidadãos, devendo estes 
receber garantias de que a sua participação nas elei- 
ções não acarretará qualquer prejuízo a nível pes- 
soal. A fórmula especial que permite criar um 
ambiente dessa natureza é indicada na Carta Inter- 
nacional dos Direitos Humanos, artigo por artigo. 


3. DIREITOS INDISPENSÁVEIS 


31. Se é verdade que cada um dos direitos enun- 
ciados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e concretizados nos dois Pactos Interna- 
cionais contribuirá para a criação do ambiente 
desejado, não é menos verdade que alguns de 
entre eles se revestem de uma importância acres- 
cida no contexto eleitoral. Convém, a este propó- 
sito, mencionar em especial os direitos à liberdade 
de opinião e expressão, bem como à liberdade de 
informação, reunião e associação, independência 
dos procedimentos judiciários e protecção contra 
a discriminação. A propaganda política, a educa- 
ção dos eleitores, as reuniões e concentrações polí- 
ticas, bem como as organizações partidárias 
constituem elementos do processo eleitoral, os 
quais devem funcionar sem entraves excessivos para 
que as eleições decorram livremente. 


32. Da mesma forma, os procedimentos judiciá- 
rios devem estar protegidos contra a corrupção e 
as influências partidárias, de forma a permitirem 
a execução das funções eleitorais necessárias, tais 
como o exame dos pedidos de invalidação, as con- 
testações e as queixas. Por outro lado, as eleições 
não poderão ser regulares se não for assegurada 
uma participação igual de todos, através da aplicação 
de medidas não discriminatórias. Finalmente, as 
leis em vigor susceptíveis de desencorajar a parti- 
cipação política devem ser revogadas ou suspen- 
sas. O ambiente que rodeia as eleições deve 
pautar-se pelo respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e caracterizar-se pela 


ausência de factores de intimidação. O respeito 
por todo um conjunto de direitos humanos enu- 
merados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e nos dois Pactos Internacionais é essen- 
cial para a realização de eleições livre e regulares. 


(a) LIBERDADE DE OPINIÃO 


33. Os direitos à liberdade de opinião, expressão 
e informação são protegidos pelo artigo 19.º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos, cujo texto é o seguinte: 


Artigo 19.º 
1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas 
opiniões. 


2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade 
de expressão; este direito compreende a liberdade 
de procurar, receber e expandir informações e 
ideias de toda a espécie, sem consideração de fron- 
teiras, sob forma oral ou escrita, impressa ou artís- 
tica, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 


3. O exercício das liberdades previstas no pará- 
grafo 2 do presente artigo comporta deveres e res- 
ponsabilidades especiais. Pode, em consequência, 
ser submetido a certas restrições, que devem, 
todavia, ser expressamente fixadas na lei e que 
são necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de 
outrem; 

b) À salvaguarda da segurança nacional, da 
ordem pública, da saúde e da moralidade públicas. 


34. O direito à liberdade de 
opinião é garantido no pará- 


“4 Vide Centro das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos e UNITAR, 
Manuel relatif à 
Pétablissement des rapports 
sur les droits de "homme 
présentés en application des 
six instruments internatio- 
naux de base relatifs aux 
droits de "homme [em 
português: Manual sobre 

a elaboração de relatórios 
em matéria de direitos 
humanos apresentados 

em aplicação dos seis 
instrumentos internacionais 
de base sobre direitos 
humanos] (número de 
venda F.91.XIV.1), p. 82, 
comentário sobre o 

artigo 19.º do Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. 


grafo 1.º do artigo 19.º Este pre- 
ceito tem um carácter absoluto 
e não pode ser restringido nem 
sujeito a qualquer tipo de entra- 
ves!4, A liberdade absoluta de 
exprimir uma opinião política é 
imperativa no contexto eleito- 
ral, uma vez que a afirmação de 
uma vontade popular autêntica 
é impossível num ambiente em 
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que essa liberdade se encontra ausente ou res- 
tringida de qualquer forma. 


(b) LIBERDADE DE EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO 


35. Todos os direitos à liber- 
dade de expressão e informação 


5 Vide a decisão do Comité 
dos Direitos Humanos no 
caso John Ballantyne 

e Elizabeth Davidson, e 
Gordon Mcintyre c. Canadá 
(359/1989 e 358/1989) 
[CCPR/C/47/D/359/1989 

e 385/1989/Rev.1]. 


são garantidos no n.º 2 do 
artigo 19.º do Pacto. No plano do 
respectivo conteúdo, qualquer 
forma de ideia subjectiva ou susceptível de ser 
transmitida encontra-se protegida por este pre- 
ceito. Apesar do preceito não se limitar a um 
único meio de expressão (uma vez que cobre 
as formas de expressão culturais, artísticas e 
outras) a sua importância para a expressão polí- 
tica é evidente's.O processo eleitoral constitui 
um mecanismo cujo próprio objecto consiste na 
expressão da vontade política do povo, de forma 
que o direito de exprimir ideias de índole parti- 
dária deve ser firmemente protegido em período 
eleitoral. 


'6 Vide Alba Petraroia c. 


Uruguai (44/1979), Comité 
des droits de "homme, 


36. Contudo, o direito à liber- 


uma ameaça real e séria à segurança nacional ou 
ordem pública'”. É essencial limitar as possibi- 
lidades de um Estado invocar o n.º 3 no con- 
texto de eleições, o qual exige que a divulgação 
de todas as informações seja autorizada na 
maior medida possível a fim de assegurar que os 
eleitores sejam plenamente informados. Se os 
eleitores não estiverem bem informados, é 
impossível garantir que as eleições traduzem 
realmente a vontade do povo. 


37. Quando se tratar da pro- 


“É Vide Leo Hertberg e 
outros c. Finlândia 
(61/1979), Selecção de deci- 
sões..., Vol. 1, p.127. 


tecção da moral pública, os 
Estados gozam de maior poder 
de apreciação, o que se explica pela ausência de um 
critério universalmente aplicável na matérias. 
Contudo, tal não deveria constituir uma ameaça em 
período eleitoral, uma vez que a participação polí- 
tica de natureza pacífica não poderá ser conside- 
rada como colocando em perigo a moral pública. 


38. Porém, um facto especial- ” Viden*1, do artigo 5.º. 


*º O n.º 2 do artigo 23.º do 
Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos 


prevê que qualquer apelo 
desta natureza é proibido 


mente importante consiste no 
poder acrescido de que os Esta- 


dade de expressão encontra-se 
contudo parcialmente limitado 
pelas disposições do n.º 3 do 
artigo 19.º. Porém, para poder 
invocar os factores limitado- 
res enumerados no n.º 3, um 
Estado não se pode limitar a 
afirmar ter sido necessário res- 


Sélection de décisions prises 
en vertu du protocole facul- 
tatif, Pacte international 
relatif aux droits civils et 
politiques (de la deuxiême à 
la seziême session) [em por- 
tuguês: Comité dos Direitos 
Humanos, Selecção de deci- 
sões adoptadas em virtude 
do Protocolo Facultativo, 
Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos 
(da segunda à décima-sexta 
sessão)] [ publicação das 


dos gozam de regulamentar a 
liberdade de expressão quando 
estejam em causa actividades 
ou expressões visando a destrui- 
ção de outros direitos reconhe- 
cidos no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e Políti- 
cos!9. Por exemplo, os Estados 


pela lei. Vide J.R.Te o 

W.G. Party c. Canadá 
(104/1981), Sélection de 
décisions prises en vertu du 
protocole facultatif, Pacte 
international relatif aux 
droits civils et politiques, 
volume 2, de la dix-septitême 
à la trente-deuxiême session 
(octobre 1982 — avril 1988) 
[em português: Comité dos 
Direitos Humanos, Selecção 
de decisões adoptadas em 
virtude do Protocolo Facul- 


Nações Unidas, número de 
venda F.84.XIV.2] (adiante 
designado como Selecção 

de decisões..., vol.1), p. 81, 


parágrafo 15. 


tringir a liberdade de expressão 
por razões de segurança nacio- 
nal ou por qualquer outra das , im 
razões indicadas'º. Dito por 

outras palavras, as limitações previstas no artigo 
em questão não devem servir para proporcionar 
aos Estados um pretexto para a imposição de 
restrições à liberdade de expressão. Todos os 
obstáculos à liberdade de expressão devem 
encontrar-se previstos na lei e ser necessários a 
um dos fins mencionados no artigo. O Comité 
dos Direitos Humanos, ao examinar casos deste 
tipo, considerou que os Estados devem apre- 
sentar provas concretas, incluindo informações 
detalhadas sobre o acto de acusação e cópias das 
actas verbais das audiências, mostrando existir 


tativo, Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis e 
Políticos, volume 2, da 
décima sétima à trigésima 
segunda sessão (Outubro de 
1982 — Abril de 1988) 
[publicação das Nações 
Unidas, número de venda 
F.89.XIV.1] (adiante desig- 
nado como Selecção de 
decisões..., volume 2), 
página 26. 


são autorizados a regulamentar 
os apelos ao ódio nacional, racial 
ou religioso que constituam um 
incitamento à discriminação, 
hostilidade ou violência?º. Da 


mesma forma, os Estados po- 
* vide M.A. c. Itália 
(117/1981), Selecção 
de decisões ..., vol. 2, 
página 33. 


dem regulamentar as actividades 
dos partidos políticos cuja linha 
política seja contrária a um dos 
direitos humanos enumerados no Pacto”. É, de 
facto, essencial restringir este tipo de actividades 
em período eleitoral para assegurar a inexistência 
de qualquer força no meio político que possa pro- 
curar intimidar os eleitores ou algum actor da vida 
política, ou ainda que tente violar os direitos fun- 
damentais de um qualquer grupo. 
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39. Em suma, enquanto cada cidadão não se sen- 
tir livre para se exprimir e não puder divulgar de 
forma efectiva, e sem qualquer temor, as infor- 
mações políticas legítimas no contexto do diálogo 
nacional, não se poderá garantir que as eleições 
exprimem verdadeiramente a vontade do povo. 


40. As exigências da liberdade de expressão e de 
informação terão evidentemente importantes 
repercussões no que concerne ao acesso equitativo 
aos meios de comunicação social e da utilização res- 
ponsável dos mesmos. Estes incidentes serão exa- 
minados mais adiante na Secção D.5 (Uma escolha 
informada) e na secção I do capítulo IV (Acesso aos 
meios de comunicação social e regulamentação 
da sua actuação). 


(c) LIBERDADE DE REUNIÃO 


41. O direito de reunião pacífica é garantido pelo 
artigo 21.º do Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos, cujo texto é o seguinte: 


Artigo 21.º 

O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exer- 
cício deste direito só pode ser objecto de restrições 
impostas em conformidade com a lei e que são 
necessárias numa sociedade democrática, no inte- 
resse da segurança nacional, da segurança pública, 
da ordem pública ou para proteger a saúde e a 
moralidade públicas ou os direitos e as liberdades 
de outrem. 


42. Para que uma reunião possa receber a pro- 
tecção do artigo 21.º deverá a mesma ter uma 
natureza pacífica e, enquanto se desenrolar de 
forma não violenta, só poderá ser interrompida no 
respeito pelas limitações impostas pelo artigo 21.º. 
E, mesmo nesses casos, é necessário existir uma 
verdadeira necessidade para que um Estado recorra 
às restrições previstas, uma vez que estas só são 
autorizadas quando impostas «em conformidade 
com a lei». Por outras palavras, nenhum agente 
do Estado poderá impedir arbitrariamente a rea- 
lização de uma reunião pacífica. Para o fazer 
deverá ser autorizado por lei e a legislação em 
questão deve respeitar as normas internacionais 
acima enunciadas. 


?2 Vide Manuel relatif à 
Pétablissment des rapports 
sur les droits de "homme... 
(vide nota 14 supra), p. 83, 
comentário sobre o artigo 
21.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis 

e Políticos. 


43. As restrições ao direito de 
reunião não podem ir para além 
da necessidade de proteger os 
interesses públicos indicados, 
devendo ser empregues os meios 
menos restritivos??. É ainda importante notar que 
os poderes públicos têm o dever de proteger os pró- 
prios manifestantes. O direito de reunião deve ser 
respeitado na medida em que as manifestações 
públicas e os encontros políticos fazem parte inte- 
grante do processo eleitoral e constituem um 
mecanismo eficaz para a divulgação de informa- 
ção política. 


(d) LIBERDADE DE ASSOCIAÇÃO 


44. O artigo 22.º do Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis 


?2 Vide Manuel relatif à 
Pétablissment des rapports 
sur les droits de "homme... 
(vide nota 14 supra), p. 83, 
comentário sobre o artigo 
21.º do Pacto Internacional 
sobre os Direitos Civis 

e Políticos. 


e Políticos garante a toda e 
qualquer pessoa o direito de se 


associar livremente com outras. 

2 Ibidem, página 83, 
comentário sobre o 
artigo 22.º do Pacto 
Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. 


O alcance deste direito é vasto, 
incluindo nitidamente o direito 
de constituir organizações polí- 
ticas e de a elas aderir. O direito à liberdade de asso- 
ciação encontra-se intimamente ligado ao direito 
à liberdade de reunião reconhecido no artigo 21.º 
do Pacto. Por conseguinte, o n.º 2 do artigo 22.º 
autoriza o mesmo tipo de restrições que os arti- 
gos 19.º e 21.º (segurança nacional, segurança 
pública, ordem pública, protecção da saúde e 
moralidade públicas ou protecção dos direitos e 
liberdades de outrem). O artigo 22.º prevê igual- 
mente garantias de processo semelhantes àquelas 
que são contempladas no artigo 21.º, nomeada- 
mente que as restrições impostas devem ser pre- 
vistas pela lei e ser necessárias para a protecção dos 
interesses públicos numa sociedade democrática?3. 


45. O campo de aplicação do 
artigo 22.º encontra-se ainda 
limitado pelo artigo 5.º 24. Por 
outras palavras, o direito à liber- 
dade de associação não pode ser 
interpretado como implicando 
uma actividade que venha pre- 
judicar algum dos outros direi- 
tos enunciados no Pacto. Tal 
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2 O n.º1do artigo 5.º 
do Pacto tem a seguinte 
redacção: 


«1. Nenhuma disposição 
do presente Pacto pode ser 
interpretada como impli- 
cando para um Estado, um 
grupo ou um indivíduo 
qualquer direito de se dedi- 
car a uma actividade ou de 
realizar um acto visando a 
destruição dos direitos e das 
liberdades reconhecidos no 
presente Pacto ou as suas 
limitações mais amplas que 
as previstas no dito Pacto.» 


como é o caso no que diz respeito ao direito de reu- 
nião, é essencial que o direito de livre associação 
seja respeitado, uma vez que a possibilidade de 
constituir organizações políticas e de a elas aderir 
representa um dos meios mais importantes para 
a população participar no processo democrático. 


(e) INDEPENDÊNCIA DA MAGISTRATURA 


46. No que concerne a protecção destes direitos 
indispensáveis, importa que a magistratura 
desempenhe plenamente as suas funções e seja 
independente, uma vez que consiste na principal 
instituição nacional encarregue de proteger a lega- 
lidade tanto durante, como entre os períodos elei- 
torais. Para que a população disponha de meios 
eficazes para apresentar queixas e contestações 
relativas ao processo eleitoral, é ainda necessário 
garantir que a magistratura se encontre total- 
mente protegida contra qualquer influência ou 
controlo. Podemos citar, de entre os princípios 
fundamentais em matéria de independência da 
magistratura: 


a) A independência da magistratura é garantida 
pela Constituição ou legislação nacional; 


b) Os magistrados dirimem as questões sobre as 
quais são chamados a pronunciar-se de forma 
imparcial, sem restrições e sem serem alvo de 
influências, incitações, pressões, ameaças ou 
intervenções indevidas, directas ou indirectas; 


co) Os magistrados têm o poder exclusivo de 
determinar se um caso do qual se estão a ocupar 
cabe, ou não, na sua esfera de competência; 


d) As decisões dos tribunais não são sujeitas a 
revisão. Estes princípios não invalidam o direito de 
o poder judiciário proceder a uma revisão e de as 
autoridades competentes atenuarem ou comutarem 
penas impostas pelos magistrados, em conformi- 
dade com a lei; 


e) Os magistrados têm o direito e dever de asse- 
gurar que os debates judiciários se desenrolam de 
forma equitativa e que os direitos das partes são 
respeitados; 


* Vide os Princípios 
Básicos Relativos à Inde- 
pendência da Magistra- 
tura, Sétimo Congresso das 
Nações Unidas para a Pre- 
venção do Crime e o Trata- 
mento dos Delinquentes, 
Milão, 26 de Agosto — 6 de 
Setembro de 1985: 
relatório elaborado pelo 
Secretariado (publicação 
das Nações Unidas, 
número de venda: 
F.86.1V.1), capítulo |; 
secção D.2. Estes Princípios 
Básicos foram aprovados 
pela Assembleia Geral 
através das resoluções 
40/32 € 40/146, 
respectivamente de 

29 de Novembro 

e 13 de Dezembro de 1985. 


f) Os Estados têm o dever de 
fornecer os recursos necessá- 
rios para que a magistratura 
possa desempenhar as suas 
funções normalmente?. 


47. Estes princípios estabe- 
lecem um mecanismo de se- 
gurança garantindo que a 
realização das eleições é 
regida pela legalidade e não 
por um determinado político 
ou organismo externo. Quando a magistratura 
funciona em conformidade com estes princípios, 
ela serve o importante objectivo de resolução 
pacífica dos diferendos, e ainda a protecção do 
processo eleitoral contra as fraudes e a falta 
de imparcialidade. Evidentemente que o papel 
da magistratura completa, mas não substitui, 
a função dos organismos eleitorais indepen- 
dentes. 


(f) PRINCÍPIO DE NÃO DISCRIMINAÇÃO 


48. Finalmente, o princípio da não discriminação 
deve ser respeitado de forma a que todos possam 
participar no processo eleitoral em condições de 
igualdade. Este direito encontra-se garantido na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(artigos 2.º e 7.º) e é definido mais precisamente 
nos artigos 2.º, n.º 1, 3.º e 26.º do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos, os quais 
têm a seguinte redacção: 


Artigo 2.º 

1. Todos os seres humanos podem invocar os 
direitos e as liberdades proclamados na presente 
Declaração, sem distinção alguma, nomeada- 
mente de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou outra, de origem 
nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou 
de qualquer outra situação. 


Artigo 3.º 

Os Estados Partes no presente Pacto comprome- 
tem-se a assegurar o direito igual dos homens e das 
mulheres a usufruir de todos os direitos civis e polí- 
ticos enunciados no presente Pacto. 
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Artigo 26.º 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, 
sem discriminação, a igual protecção da lei. A este res- 
peito, a lei deve proibir todas as discriminações e 
garantir a todas as pessoas protecção igual e eficaz con- 
tra toda a espécie de discriminação, nomeadamente 
por motivos de raça, de cor, de sexo, de língua, de reli- 
gião, de opinião política ou de qualquer outra opinião, 
de origem nacional ou social, de propriedade, de nas- 
cimento ou de qualquer outra situação. 


vido de discriminação em período de eleições, 
devendo todos ter igualmente acesso a todas as 
manifestações culturais. Um ambiente que tolere 
a discriminação facilita a intimidação e a mani- 
pulação dos eleitores, fenómenos estes que são 
incompatíveis com a realização de eleições livres. 


(g) ESTADOS DE EXCEPÇÃO? 


3º Vide o projecto de princi- 
pios a seguir para a redac- 


52. As situações de excepção, 


49. Em conformidade com o 
artigo 26.º do Pacto, os Estados 
têm simultaneamente uma obri- 
gação positiva, que consiste em 
impedir a ocorrência de discri- 
minação e uma obrigação nega- 
tiva, que reside em abster-se de 
qualquer tipo de discriminação, 


26 No caso Rubén D. Stalla 
Costa c. Uruguai 
(198/1985) [Selecção de 
decisões... volume 2, 
página 232], o Comité dos 
Direitos do Homem consi- 
derou que uma lei que, na 
admissão à função pública, 
dê preferência a pessoas que 
tenham sido despedidas 
pelo governo militar ante- 
rior não constituía uma vio- 
lação da alínea c) do artigo 
25.º do Pacto, devido ao seu 
carácter compensatório. 


declaradas ou não, são frequen- 
temente seguidas por períodos 
de transição democrática. Na 


ção dos textos legais em 
matéria de estados de 
excepção submetido à Sub- 
Comissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e 


não sendo prevista qualquer limitação a estes prin- 
cípios. Certos tipos de medidas positivas são, no 
entanto, autorizados se os mesmos tiverem uma 
natureza correctiva e forem aplicados com vista a 


remediar uma discriminação passada?º. 


50. Uma discriminação que 
não seja autorizada não poderá 
nunca ser justificada, mesmo 
que seja prevista com o objectivo 
de proteger a segurança nacio- 
nal27. Com efeito, uma lei que 
não se encontre em conformi- 
dade com as normas interna- 
cionais em matéria de igual 
protecção não é justificada, 
mesmo que o tivesse sido sem o 
seu elemento discriminatório?. 
O artigo 26.º prevê ainda uma 
igual protecção da lei em todas 
as áreas em que um Estado 
legisla, independentemente do 
facto de se tratar de domínios 
expressamente protegidos pelo 
Pacto?9. 


51. Não será demasiado insis- 
tir na importância de que se 
reveste um ambiente despro- 


27 Para exemplos de medidas 
que não devem ser conside- 
radas como discriminató- 
rias, vide o princípio XI do 
Projecto de Princípios 
Gerais sobre a Liberdade e 
Não-Discriminação em 
Matéria de Direitos Políti- 
cos (vide anexo Il infra). 


2 Vide S. Aumeeruddy- 
Cziffra e outros c. Maurícias 
(35/1978), Selecção de deci- 
sões ..., volume 1, página 69. 
Esta comunicação dizia res- 
peito ao estatuto de imigra- 
ção nas Maurícias, o qual 
era aplicável aos cônjuges 
estrangeiros de mulheres 
naturais das Maurícias, mas 
não às cônjuges estrangeiras 
de homens naturais das 
Maurícias. O Governo das 
Maurícias tinha tentado jus- 
tificar este estatuto, invo- 
cando razões de segurança 
nacional, afirmando que 
em substância os homens 
estrangeiros representavam 
um maior risco para a segu- 
rança nacional que as 
mulheres estrangeiras. 
Foram assim constatadas 
violações aos artigos 2.º, 
nº1,3.º e 26.º do Pacto. 


29 Vide S. W. M. Broeks c. 
Países Baixos (172/1984), 
Selecção de decisões..., 
volume 2, página 205; 

L. G. Danning c. Países 
Baixos (180/1984), ibidem, 
página 215 e F.H. Zwaan- 
de-Vries c. Países Baixos 
(182/1984), ibidem, 
página 220. 


de Protecção das Minorias 
na sua quadragésima 
terceira sessão 
(E/CN.4/Sub.2/1991/28/Re 
v.1, anexo 1). 


medida em que as legislações 
de emergência e outras disposi- 
ções de excepção limitadoras 
dos direitos fundamentais estejam na sua gene- 
ralidade em contradição com a realização de elei- 
ções livres, os Estados que pretendem realizar 
eleições deverão examinar cuidadosamente estas 
leis com o objectivo de as revogar ou suspender 
durante o período da campanha eleitoral. Com 
efeito, qualquer lei em vigor que restrinja o gozo 
normal da liberdade de expressão, informação, 
reunião, associação, entre outras, deve ser consi- 
derada como incompatível com a realização de 
eleições livres e regulares. 


53. De qualquer das formas, os Estados devem 
adoptar legislação que precise claramente a que 
medida em que o ordenamento constitucional 
pode ser modificado durante um estado de excep- 
ção. O estado de excepção só deverá ser proclamado 
em conformidade com a lei e autorizado unica- 
mente em caso de perigo público excepcional que 
ameace a existência da nação, em situações em que 
as medidas compatíveis com a constituição e as leis 
em vigor são manifestamente insuficientes para 
fazer face à situação. 


54. As normas internacionais sobre a matéria 
exigem ainda que o estado de excepção seja ofi- 
cialmente proclamado antes da aplicação de qual- 
quer medida de excepção, devendo tais medidas ser 
estritamente necessárias pelas exigências da situa- 
ção e não ser incompatíveis com as outras obri- 
gações impostas pelo direito internacional. Estas 
medidas não devem igualmente dar origem a 
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situações de discriminação com base na raça, cor, 
sexo, língua, religião ou origem social. 


55. De acordo com as normas internacionais não 
é autorizada nenhuma derrogação no que diz res- 
peito ao direito à vida, proibição da tortura e outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes); proibição de escravatura, tráfico de 
escravos e práticas semelhantes à escravatura; e 
proibição de prender alguém por desrespeito de 
uma obrigação contratual. 


56. Ninguém, nem mesmo durante um estado de 
excepção, poderá ser condenado por acções ou 
omissões que não constituíam um delito no 
momento em que foram cometidas, de acordo 
com o direito nacional ou internacional. Da 
mesma forma, não será imposta nenhuma pena 
mais dura do que aquela que era aplicável no 
momento em que foi cometida a infracção. Se, 
em momento posterior a esta infracção, a lei pre- 
vir a aplicação de uma pena mais ligeira, o delin- 
quente deve beneficiar da mesma. 


57. O direito de todos ao reconhecimento da sua per- 
sonalidade jurídica também não poderá ser revo- 
gado, o mesmo sucedendo com o direito de todos à 
liberdade de pensamento. Cada um destes princípios 
deve ser consagrado na lei suprema do país. 


58. Convém, por outro lado, considerar os traba- 
lhos informativos do Relator Especial das Nações 
Unidas sobre os Estados de Excepção. De entre as 
recomendações formuladas pelo Relator Especial, 
podemos notar o seguinte: a independência e bom 
funcionamento da magistratura devem ser prote- 
gidos; nenhuma medida adoptada em aplicação 
de um estado de excepção poderá restringir a com- 
petência dos tribunais no que diz respeito ao 
exame da legalidade dos estados de excepção ou 
à interposição de acções judiciais destinadas a 
proteger todos os direitos cujo exercício não se 
encontre afectado pela proclamação do estado de 
excepção. Os órgãos legislativos nacionais não 
podem igualmente ser dissolvidos durante um 
estado de excepção e todos os membros dos órgãos 
legislativos devem gozar os privilégios e imunidades 
necessários ao exercício do seu mandato. 


59. Da mesma forma, e em conformidade com os 
trabalhos do Relator Especial, quando termina um 
estado de excepção, devem ser desenvolvidos todos 
os esforços possíveis para que as pessoas cujos 
direitos foram afectados pelas medidas adoptadas 
em aplicação deste estado de excepção, readquiram 
o pleno gozo dos mesmos, incluindo o direito de 
participar no processo político, e sejam indemni- 
zadas pelos prejuízos sofridos. 


60. Ninguém deverá ser submetido a qualquer 
forma de discriminação devido à sua participação 
numa actividade ou expressão que tenha sido tor- 
nada ilegal pelo estado de excepção. Nenhuma dis- 
posição adoptada no seguimento da proclamação de 
um estado de excepção deverá restringir o direito de 
qualquer pessoa que alegue ter sido vítima de uma 
violação de um dos direitos que a lei lhe reconhece 
durante o estado de excepção, a procurar obter uma 
compensação junto dos tribunais, uma vez terminada 
a situação de excepção. Tal engloba o direito de ver 
o seu recurso decidido rapidamente. Em qualquer 
caso o Estado deve assegurar que após o termo de 
um estado de excepção, não subsiste nenhum efeito 
negativo na participação política. 


4.  ESCRUTÍNIO SECRETO 


61. O escrutínio secreto é um meio há longa 
data reconhecido para a protecção contra a inti- 
midação. O princípio de acordo com o qual as elei- 
ções se devem desenrolar através de um voto 
secreto foi inicialmente enunciado na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, a qual dispõe 
que as eleições devem ter lugar «com voto secreto 
ou segundo processo equivalente que salvaguarde 
a liberdade de voto» (artigo 21.º,n.º 3). O Pacto Inter- 
nacional sobre os Direitos Civis e Políticos vai 
mais longe ao solicitar, de forma decisiva, que as 
eleições tenham lugar «por escrutínio secreto» 
(artigo 25.º, alínea b). Este princípio decorre da 
convicção da comunidade internacional de que, 
para serem verdadeiramente livres, os processos 
devem garantir o carácter absolutamente confi- 
dencial do conteúdo do voto — o que vai desde a con- 
cepção dos boletins de voto e das cabines, às 
disposições jurídicas que estabelecem que nin- 
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* Vide o princípio VI do 
Projecto de Princípios 
Gerais sobre a Liberdade e 
Não Discriminação em 
Matéria de Direitos Políti- 
cos (anexo Il infra). 


guém poderá ser constrangido 
por uma autoridade judiciária 
ou governamental a revelar o 
sentido do seu voto3!. Devem 
ser igualmente desenvolvidos esforços de edu- 
cação sobre esta questão destinados aos eleito- 
res, para que o público tenha confiança nestas 
garantias. 


5. A ESSÊNCIA DE UMA ELEIÇÃO LIVRE 


62. Em última análise, aquilo que determina se 
uma eleição é livre, é a medida em que a mesma 
permite a plena expressão da vontade política do 
povo em causa. É esta vontade que, de acordo com 
a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(artigo 21.º, n.º 3) constitui o próprio fundamento 
da autoridade pública. 


b. Eleições regulares 

63. A necessidade de as eleições serem regulares 
constitui igualmente uma norma internacional 
facilmente identificável. Qualquer medida sus- 
ceptível de limitar ou impedir a livre expressão da 
vontade popular, constituirá evidentemente uma 
violação da Declaração Universal dos Direitos do 
Homem (artigo 21.º,n.º3) e tornará as eleições irre- 
gulares. 


1. SUFRÁGIO IGUAL, UNIVERSAL 
E NÃO DISCRIMINATÓRIO 


64. O critério de regularidade > vide anexo 1. 
encontra-se directamente enun- 

ciado num conjunto de instrumentos interna- 
cionais em matéria de direitos humanos adoptados 
após a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. Algumas destas disposições incidem 
sobre a questão de saber quem deve ser autori- 
zado a participar nas eleições. No caso em pre- 
sença, tanto a Declaração Universal (artigos 2.º e 
21.º, n.º 2), como o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (artigos 2.º e 25.º, alí- 
nea b) prevêem que o sufrágio seja não discri- 
minatório, igual e universal. A universalidade do 
sufrágio implica que seja garantido ao maior 


conjunto possível e razoável de eleitores o direito 
de participar nas eleições. Em conformidade com 
o Projecto de Princípios Gerais em Matéria de 
Liberdade e Não Discriminação em Matéria de 
Direitos Políticos adoptado pela Subcomissão 
de Luta contra as Medidas Discriminatórias e 
Protecção das Minorias em 196232, qualquer elei- 
ção ou consulta efectuada com recurso ao escru- 
tínio directo, deve ser feita com base numa lista 
eleitoral geral, na qual sejas inscritos todos os 
cidadãos que preencham as condições exigidas 
(princípios V, alínea c). 


65. As condições exigidas limitam-se geralmente 
a questões de idade mínima, nacionalidade e capa- 
cidade mental. Os trabalhos do Comité dos Direi- 
tos do Homem fornecem inúmeras orientações 
no que concerne a delimitação das restrições 
razoáveis. Os membros do Comité, aquando das 
suas deliberações em aplicação do Pacto Interna- 
cional sobre os Direitos Civis e Políticos, consi- 
deraram não serem autorizadas as seguintes 
limitações aos direitos de voto: 


a) As condições económicas, » vide CCPR/C/SR 161 


(1979) e rectificativo; e 
CCPR/C/SR.251 (1980) e 
rectificativo. 


baseadas na obtenção de um 
assistência pública, posse de 
bens ou rendimento?; 


* O Comité considerou 
expressamente ser excessivo 
exigir sete anos de residên- 
cia [Vide CCPR/C/SR.265 
(1981) e rectificativo]. 


b) As exigências excessivas 
em matéria de residência?4; 


c) As restrições ao direito de » vide CCPR/C/SR.597 


E a ' (1985) e rectificativo. 
voto dos cidadãos naturaliza- 


dos3%; 


d) As exigências linguísticas; vide CCPR/C/SR. 167 


(1979) e rectificativo. 


e) A exigência de instrução3?; » vide CcPR/C/SR.n8 


(1978) e rectificativo. 


f) As limitações excessivas ao vide CCPR/C/SR.11 


. . 8 ti) tivo. 
direito de voto das pessoas con- (9) sreaifcatho 


denadas??. 


Se forem autorizadas restrições 3 vide anexo 11. 
às pessoas reconhecidas como 
culpadas de infracções eleitorais, deverão as mes- 


mas ser limitadas no tempo3º. 
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2. NÃO DISCRIMINAÇÃO E MEDIDAS POSITIVAS 


66. A Convenção Internacional sobre a Elimina- 
ção de Todas as Formas de Discriminação Racial 
proíbe todas as formas de discriminação racial 
que afectem o direito de voto ou de ser candidato 
a eleições, solicitando expressamente a aplicação 
do sufrágio universal e igual (artigo 5.º, alínea c). 
Outros três instrumentos proíbem a discriminação 
contra as mulheres ou a sua exclusão do processo 
político. A Declaração sobre a Eliminação de Dis- 
criminação contra as Mulheres (artigo 4.º), a Con- 
venção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (artigo 7.º) e a 
Convenção sobre os Direitos Políticos das Mulhe- 
res (artigos I a III). Finalmente, quando se trata do 
carácter equitativo e igual da participação, a Con- 
venção Internacional sobre a Eliminação e Repres- 
são do Crime de Apartheid proíbe a adopção de 
medidas legislativas ou outras, destinadas a impe- 
dir que um ou mais grupos raciais participem na 
vida política do país (artigo II, alínea c). 


67. Algumas medidas de natu-  «º vide anexo 11. 

reza positiva, adoptadas no 

âmbito de eleições, não são consideradas como 
discriminatórias, desde que preencham certas 
condições. No princípio XI do projecto de princí- 
pios geraist?, a Subcomissão de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias e Protecção das Mino- 
rias declarou que certas medidas não deveriam 
ser consideradas como discriminatórias. Trata-se 
de medidas legislativas ou regulamentares que 
têm em vista: 


a) As condições razoáveis a preencher para o 
exercício do direito de voto ou o direito de aceder 
a cargos públicas electivos; 


b) As qualificações razoáveis exigidas para se 
ser nomeado para um emprego na função pública, 
decorrentes da natureza das funções; 


c) Um prazo razoável para o exercício dos direi- 
tos políticos, pelos cidadãos que tenham sido natu- 
ralizados, sob condição de as medidas serem 
acompanhadas por uma política liberal de natu- 
ralização; [...] 


O princípio XI autoriza ainda a adopção de dis- 
posições especiais para assegurar: à) a represen- 
tação satisfatória de um grupo da população de um 
país cujos membros, por razões políticas, econó- 
micas, religiosas, sociais, históricas ou culturais, não 
podem de facto exercer os seus direitos políticos 
nas mesmas condições, que a restante população; 
b) a representação equilibrada dos diferentes gru- 
pos da população de um país. Estas disposições só 
devem permanecer em vigor enquanto responde- 
rem a uma necessidade e unicamente na medida 
em que sejam necessárias. 


3.  ACADA UM O SEU VOTO 


68. A universalidade do sufrágio consiste unica- 
mente num dos elementos que contribuem para 
a regularidade do processo eleitoral. Outro desses 
elementos consiste na igualdade do sufrágio, uma 
ideia que se encontra tradicionalmente expressa pela 
fórmula «a cada um o seu voto». Os procedimen- 
tos relativos à demarcação das circunscrições elei- 
torais, o recenseamento dos eleitores ou o voto os 
quais visam enfraquecer ou desvalorizar o voto de 
certos indivíduos, grupos ou regiões geográficas são 
inaceitáveis à luz do princípio internacional da 
igualdade do sufrágio. Em suma, cada voto deve ter 
o mesmo valor, para poder satisfazer o critério de 
regularidade. 


69. O projecto de princípios * ibidem. 

gerais de 19624 prevê expres- 

samente que cada voto tem o mesmo valor e que 
as circunscrições eleitorais devem ser constituídas 
de uma forma equitativa, respondendo da maneira 
mais exacta e competente possível à vontade de 
todos os eleitores (princípio V, alíneas a e b). 


4. GARANTIAS JURÍDICAS E TÉCNICAS 


70. Finalmente, assegurar a regularidade das 
eleições exige um certo número de medidas técnicas 
e jurídicas destinadas a proteger eficazmente o 
processo eleitoral contra os preconceitos, fraudes e 
manipulações. Tratam-se, nomeadamente, de dis- 
posições destinadas a estabelecer estruturas admi- 
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nistrativas objectivas, proibir e reprimir as práti- 
cas de corrupção, assegurar a presença de obser- 
vadores e permitir um acesso equitativo aos meios 
de comunicação social por parte de todos os par- 
tidos e candidatos. Podem-se encontrar outros 
exemplos de tais medidas no capítulo IV infra. 


c. Periodicidade e calendário eleitoral 
1. PERIODICIDADE 


71. A necessidade de as eleições se realizarem 
periodicamente encontra-se enunciada de forma 
expressa simultaneamente na Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem (artigo 21.º,n.º3) eno 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos (artigo 25.º, alínea b). A importância desta dis- 
posição não deve ser minimizada. As eleições que 
se realizem uma só vez (por exemplo, no 
momento da acessão de um país à independência 
ou aquando da sua transição para a democracia após 
um regime autoritário) não são suficientes à luz das 
exigências internacionais em matéria de direitos 
humanos. Esta disposição vem, pelo contrário, 
mostrar claramente a necessidade de uma ordem 
democrática duradoura, permanentemente res- 
ponsável pelos seus actos perante a população. 


72. Apesar de os instrumentos não fixarem uma 
periodicidade determinada, podemos discernir 
limitações de ordem genérica ao poder discricio- 
nário do Estado. Pelo menos devem realizar-se 
eleições com uma frequência que permita assegurar 
que a autoridade pública continua a representar a 
expressão da vontade do povo, a qual, como já 
notámos, constitui o fundamento da legitimidade 
governamental. 


2. ADIAMENTO DAS ELEIÇÕES 


*º Vide o artigo 4.º do Pacto 
Internacional sobre os Direi- 


previstas pode ser autorizado tos Civis e Políticos. 


73. O adiamento de eleições 


em certas circunstâncias limi- 

tadas, devido a uma situação de emergência 
pública, mas unicamente na estrita medida do que 
for exigido pela situação (vide supra o parágrafo 52 
e seguintes sobre os estados de excepção). Qualquer 


medida excepcional deste tipo deve ser compatível 
com todas as normas internacionais que digam res- 
peito a tais derrogações e não deve ameaçar a 
democracia em sit. A própria Declaração Univer- 
sal dos Direitos do Homem proclama que os direi- 
tos e liberdades por si protegidos só podem ser 
submetidos às limitações estabelecidas para «satis- 
fazer as justas exigências da moral, da ordem 
pública e do bem-estar numa sociedade democrá- 
tica» (artigo 29.º, n.º2). Consequentemente, a 
interrupção da periodicidade das eleições constituirá, 
salvo nas circunstâncias mais excepcionais, uma vio- 
lação das normas internacionais. 


74. O Comité dos Direitos do 
Homem adoptou diversas deci- 


* Selecção de decisões..., 
volume 1, página 69, 
parágrafo 8.4. 

sões no que diz respeito à com- 

patibilidade de certas medidas de segurança com 
as disposições do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, em particular com as 
regras do artigo 25.º, o qual proíbe as «restrições 
excessivas» ao gozo dos direitos políticos. No caso 
Jorge Landinelli Silva e outros c. Uruguai (34/1978), 
o Comité não viu quais as razões que pudessem jus- 
tificar a necessidade de tais medidas para o resta- 
belecimento da paz e ordem, tendo declarado que 
«o Governo [...] não [tinha] provado que a proibi- 
ção de todas as formas de oposição política era 
indispensável a fim de poder fazer face à pretensa 
situação de emergência e preparar o regresso às 
liberdades políticas». 


3. O CALENDÁRIO ELEITORAL 


75. Sempre que são planeadas eleições, deve-se 
assegurar que as datas fixadas no calendário elei- 
toral para cada fase do processo deixam tempo 
suficiente para que a campanha eleitoral e as acti- 
vidades de informação possam ser desenvolvidas 
de forma eficaz, os eleitores se informem e as dis- 
posições necessárias sejam adoptadas nos domínios 
administrativo, jurídico, logístico e de formação. 
O próprio calendário eleitoral deve ser tornado 
público no âmbito das actividades de informação 
cívica, no quadro da preocupação de assegurar a 
transparência, compreensão e confiança da popu- 
lação em relação ao processo eleitoral. 
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d. Eleições honestas 


1. HONESTIDADE DOS PROCEDIMENTOS 


76. A Declaração Universal dos + vide, por exemplo, 
Documents officiels de 
PAssemblée générale, 
Seiziême session, Troisiême 
Commission, 1096.º e 
1097.º sessões. 


Direitos do Homem, bem como 
o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, dis- 
& Ibidem, 1096.a sessão. 

põem que as eleições devem ser 

«honestas», englobando este conceito cada um dos ele- 
mentos considerados no presente guia. Os trabalhos 
preparatórios do Pacto indicam que, para aqueles 
que estiveram envolvidos na elaboração deste ins- 
trumento, esta condição engloba dois aspectos prin- 
cipais. O primeiro dizia respeito ao procedimento e 
incluía as garantias de periodicidade, igualdade e 
universalidade do sufrágio, bem como o segredo do 
voto4. O segundo dizia respeito ao resultado, sendo 
as eleições honestas definidas como eleições que tra- 
duzam a livre expressão da vontade dos eleitores. 


2. HONESTIDADE DOS EFEITOS 


77. Desta forma, são consideradas eleições hones- 
tas aquelas que traduzem e dão efeito à vontade livre- 
mente expressa do povo. As paródias eleitorais 
destinadas a sufocar temporariamente uma oposi- 
ção interna ou a desviar a atenção internacional, não 
satisfazem obviamente as normas internacionais. 
O mesmo raciocínio se aplica às eleições que não 
dizem respeito aos principais órgãos do país. As elei- 
ções devem antes ter por objectivo permitir a trans- 
ferência de poder aos candidatos vencedores, 
através de um sistema previamente determinado e 
aceitável para a população, quer se trate de uma 
maioria relativa, absoluta ou qualificada. Cabe ao 
próprio povo, através dos órgãos eleitos ou dos 
órgãos representativos transitórios, determinar o 
modo de escrutínio a utilizar: escrutino maioritá- 
rio (escrutínio nominal ou sistema «the first past the 
post»), mecanismo de representação proporcional 
(escrutínio de lista) ou outro sistema eleitoral. 


78. A transferência de poder aos vencedores deve 
ser simultaneamente aceite pelo partido no poder 
e pelos partidos na oposição, e ser alvo de disposi- 
ções jurídicas destinadas à sua aplicação. Por outras 


palavras, as eleições devem reger-se exclusivamente 
pelos princípios do direito e não ser submetidas ao 
poder arbitrário do governo no poder ou de um par- 
tido. É igualmente importante notar que as autori- 
dades eleitas devem ser efectivamente capazes de 
exercer o poder que lhes é confiado pela lei. 


3. UMA VERDADEIRA ESCOLHA 


79. Por outro lado, as eleições honestas concedem 
um verdadeiro poder de escolha aos eleitores. Ape- 
sar de tal não subentender nenhum sistema polí- 
tico particular, convém no plano institucional, que 
seja permitida uma verdadeira expressão da von- 
tade popular. A Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e o Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos proíbem qualquer tipo de dis- 
criminação baseada na «opinião política ou [...] 
qualquer outra opinião» no exercício do direito de 
participar na direcção dos assuntos públicos, do 
direito de livre associação e do direito de reunião. 
O pluralismo político é considerado hoje em dia 
como um elemento essencial para conceder uma 
verdadeira escolha aos eleitores e o Comité dos 
Direitos do Homem atribui importância a esta 
questão, aquando do exame dos relatórios apre- 
sentado pelos Estados Partes no Pacto. 


80. Já em 1962, o projecto de + vide anexo IN. 
princípios gerais em matéria de 

liberdade e não-discriminação em matéria de 
direitos políticos adoptado pela Sub-Comissão de 
Luta contra as Medidas Discriminatórias e Pro- 
tecção das Minorias4º estipulava (princípio VIII): 


a) Os eleitores são livres de votar a favor de um can- 
didato ou lista de candidatos da sua escolha, por 
ocasião de qualquer eleição para funções públicas e 
não pode ser constrangido a votar a favor de um can- 
didato ou de uma lista de candidatos determinados. 


[...] 


b) Deve ser assegurada a livre expressão da opo- 
sição política, através de meios pacíficos, bem como 
a organização e livre funcionamento dos partidos polí- 
ticos e o direito de apresentar candidatos às eleições. 
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81. O pluralismo político exige igualmente que os 
partidos sejam capazes de funcionar eficazmente. 
Devem ser assim estabelecidos mecanismos de 
protecção jurídica destinados a assegurar a sua 
plena participação, devendo a legislação eleitoral 
prever um financiamento equitativo e transpa- 
rente das campanhas políticas (as quais podem 
prever uma certa forma de financiamento público). 


4. IGUALDADE DE ACESSO AOS CARGOS PÚBLICOS 


82. O enquadramento mais apropriado para asse- 
gurar que os eleitores beneficiam de uma verda- 
deira escolha, consiste num sistema que respeite 
certos direitos políticos conexos. As normas inter- 
nacionais que prevêem um acesso sem restrição aos 
cargos públicos, contribuem para este objectivo. 
A Declaração Universal determina que todos têm 
o direito de aceder, em condições de igualdade, às 
funções públicas do seu país (artigo 21.º). Seriam 
incompatíveis com este direito as restrições exces- 
sivas sobre a apresentação das candidaturas, as 
quais colidiriam com o direito de escolha dos 
indivíduos. O Pacto Internacional sobre os Direi- 
tos Civis e Políticos precisa este princípio, deter- 
minando que qualquer cidadão tem o direito de 
ser eleito e aceder às funções públicas do seu país 
em condições gerais de igualdade (artigo 25.º, alí- 
neas be c) 


83. Os direitos de aceder às “ vide, por exemplo, 

as actas verbais analíticas 
das 363. a 367.a Sessões 
da Comissão dos Direitos 
do Homem, realizadas 
aquando da sua nona 
sessão, em 1953 
(E/CN.4/SR.363- 
E/CN.4/SR.367). 


funções públicas e de se apre- 
sentar às eleições, bem como o 
direito de voto, não toleram 
qualquer discriminação com 
base na raça, sexo, religião ou 
outras classificações arbitrárias deste tipo. O Pacto 
permite que o acesso às funções públicas seja 
sujeito a certas condições, as quais devem ser 
razoáveis, tais como a idade mínima e a capacidade 
mental. As actas verbais dos debates que tiveram 
lugar aquando da elaboração destas disposições 
são claras quanto a esta interpretação”. 


84. As restrições de ordem racial em matéria de 
acesso a cargos públicos são proibidas pela Con- 
venção Internacional sobre a Eliminação de Todas 


as Formas de Discriminação Racial (artigo 5.º, alí- 
nea c) e pela Convenção Internacional sobre a Eli- 
minação e Repressão do Crime de Apartheid 
(artigo II, alínea c). A discriminação baseada no sexo 
é proibida neste contexto pela Declaração sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres (artigo 4.º, alíneas a e c), a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (artigo 7.º, 
alíneas a e b) e a Convenção sobre os Direitos Polí- 
ticos da Mulher (artigos II e III). A aplicação con- 
jugada de todas estas disposições assegura o maior 
agrupamento razoável de candidatos para uma 
eleições, garantindo desta forma aos eleitores uma 
verdadeira escolha, bem como o direito individual 
de se apresentar a eleições e de aceder a cargos 
públicos. 


85. O Comité dos Direitos do 
Homem reconheceu que a pri- 


8 Selecção de decisões..., 
volume 1, página 82, 
parágrafo 16. 

vação de certos direitos políti- 

cos constitui uma sanção prevista na legislação de 
alguns países. Contudo, no caso Alba Pietraroia c. 
Uruguai (44/1979), o Comité, referindo-se ao 
princípio da proporcionalidade, considerou que 
uma sanção tão severa como a privação de todos 
os direitos políticos durante quinze anos deveria 
ser justificada de forma expressa*?. 

86. O Comité examinou igual- 


49 Vide Documents officiels 
de 'Assemblée générale, 
Quadragésima sétima ses- 
são, Suplemento n.º 40 
(A/47/40), anexo IX, 
secção A. 


mente o alcance do direito a uma 
representação específica no caso 
Grand Chef Donald Marshall e 
. E E 5º Ibidem, parágrafos 5.4. 

outros (sociedade tribal micmac) ess. 

c. Canadá (105/1986)*º. O Comité 

declarou na sua decisão que o artigo 25.º, alínea a 
do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Polí- 
ticos não podia ser interpretado como assegu- 
rando um direito absoluto de fixar as modalidades 
de participação na direcção dos assuntos públicos 
e que «o sistema jurídico e constitucional do 
Estado Parte [deveria] fixar as modalidades desta 
participação»sº.Trata-se de um princípio geral, de 
utilidade quando se trata da questão da participa- 
ção política e que mostra a importância do respeito 
pelos princípios políticos de cada Estado. Convém 
todavia notar que este assunto diz respeito a um 
processo constitucional, e não às eleições pro- 
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priamente ditas. No que concerne às eleições, são 
muito mais numerosas as directivas internacionais. 


5. UMA ESCOLHA INFORMADA 


87. A noção de livre escolha contém implicita- 
mente o conceito de escolha informada. Como já 
vimos, para que sejam honestas, as eleições 
devem traduzir a vontade política do povo. Os elei- 
tores não podem formular nem exprimir esta von- 
tade sem terem acesso a informações sobre os 
candidatos, os partidos e o processo eleitoral. Os 
programas de informação bem organizados e 
imparciais destinados aos eleitores e a divulgação 
sem entraves da propaganda eleitoral constituem 
assim elementos essenciais para assegurar a rea- 
lização de eleições honestas. 


88. Uma instrução cívica imparcial deve desti- 
nar-se a informar os eleitores de todas as modali- 
dades («quem, o quê, quando, onde e como») do 
recenseamento e votação, devendo igualmente 
contribuir para informar a população sobre ques- 
tões tais como: porque é que devemos votar e que 
garantias existem para proteger o direito de parti- 
cipação no processo eleitoral com confiança. 


89. As informações destinadas aos eleitores 
devem ser acessíveis a todos os membros da socie- 
dade, independentemente da sua língua e nível de 
instrução. O material educativo deve assim ser 
multimédia, multilinguístico e adaptado à cultura 
dos diversos grupos sociais. 


90. As actividades de instrução cívica devem 
ainda incluir uma formação especial destinada a 
certos grupos profissionais, os quais devem ser pre- 
parados para os seus respectivos papéis durante o 
processo eleitoral. Pode tratar-se nomeadamente 
de agentes responsáveis pelo recenseamento dos 
eleitores e contagem de votos, de pessoal policial 
e de segurança, dos meios de comunicação ou dos 
partidos políticos. 


91. O acesso aos meios de comunicação social 
deve ser igualmente garantido aos partidos políti- 
cos e aos candidatos, e ser repartido de forma 


equitativa, o que supõe não só a concessão de 
tempo de antena e de espaço nos jornais a todos 
os partidos e candidatos, mas igualmente de equi- 
dade a nível da colocação do texto ou do momento 
da sua difusão (isto é, a difusão deve dar-se a uma 
hora de grande audiência ou no fim do serão, ou 
a publicação deve fazer-se na primeira página ou 
numa página interior). 


92. A utilização dos meios de comunicação social 
para a campanha eleitoral deve, por outro lado, ser 
responsável no que diz respeito às declarações 
difundidas, para que nenhum partido profira 
declarações falsas, difamatórias, racistas ou que 
constituam uma incitação à violência. Devem ser 
igualmente proibidas as promessas irrealistas ou 
menos sinceras, bem como as falsas esperanças 
mantidas por uma utilização parcial dos meios de 
comunicação social. Podem encontrar-se no capí- 
tulo IV supra outras informações sobre o acesso aos 
meios de comunicação social e a regulamentação 
sobre a matéria. 


6. QUESTÕES JURÍDICAS E TÉCNICAS 


93. Finalmente, é importante notar que, para 
assegurar a honestidade das eleições não basta 
anunciar uma política que favoreça um amplo 
acesso aos cargos públicos e proclamar a sua ade- 
são às normas internacionais, sendo igualmente 
necessário, no plano da execução prática, um certo 
número de medidas técnicas e jurídicas. Muitas des- 
tas questões são consideradas infra no capítulo IV. 
Trata-se de um domínio no qual os serviços con- 
sultivos e a assistência técnica podem assumir um 
papel capital. 


e. Outras condições 


1. O PAPEL DA POLÍCIA E DAS FORÇAS 
DE SEGURANÇA 


94. A polícia e as forças de segurança desempe- 
nham uma dupla função no desenrolar das eleições. 
A boa administração da justiça em período eleito- 
ral exige a conciliação, por um lado, da necessidade 
de assegurar a segurança eleitoral e a manutenção 
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da ordem e, por outra parte, a necessidade de não 
colocar obstáculos aos direitos dos cidadãos e asse- 
gurar um clima livre de intimidação. O Código de 
Conduta para os Funcionários Responsáveis pela 
Aplicação da Lei, adoptado pela Assembleia Geral 
em 1979 impõe a todos os representantes da lei o 
dever de servir a colectividade (artigo primeiro). Esta 
noção implica necessariamente que as forças de 
segurança se devem esforçar por fazer com que 
todos os cidadãos beneficiem de eleições que 
sejam regulares no plano administrativo e que 
sejam protegidas contra todas as forças perturba- 
doras que procurem contrariar a livre expressão da 
vontade popular. 


95. Da mesma forma, o Código de Conduta prevê 
que «os funcionários responsáveis pela aplicação 
da lei devem respeitar e proteger a dignidade 
humana, manter e apoiar os direitos fundamentais 
de todas as pessoas» (artigo 2.º). Isto diz não só res- 
peito ao direito de participar nas eleições, mas a 
todos os direitos humanos. Os serviços de polícia 
que não respeitem os direitos fundamentais da 
pessoa humana arriscam-se a criar um clima de inti- 
midação, o qual perturbará os eleitores e assim 
comprometerá a autenticidade do resultado das 
eleições. 


96. O Código de Conduta dispõe ainda que os 
funcionários responsáveis pela aplicação da lei 
«[djevem, igualmente, opor-se rigorosamente e 
combater todos os actos desta índole» (artigo 7.º). 
Isto implica explicitamente o dever de impedir as 
tentativas de fraude eleitoral, de usurpação de 
estado civil, de corrupção, intimidação ou quaisquer 
outros actos susceptíveis de comprometer a auten- 
ticidade do resultado das eleições. O Código de 
Conduta prevê igualmente que os funcionários 
responsáveis pela aplicação da lei não devem 
cometer qualquer acto de corrupção» (artigo 7.º), 
o que se reveste de uma enorme importância 
devido ao papel negativo que as forças de polícia 
e de segurança eventualmente desempenharam 
em relação ao processo eleitoral em certos países. 
Para que as forças de segurança permaneçam 
imparciais, o papel da polícia em matéria de segu- 
rança das eleições deve ser subordinado àquele 
dos funcionários eleitorais. 


97. De qualquer forma, a presença policial nos 
locais de recenseamento eleitoral ou de votação 
deve ser discreta, profissional e disciplinada. De 
maneira geral, convém afectar um número 
mínimo de polícias e de agentes de segurança a um 
determinado local para garantir a respectiva segu- 
rança. Estes agentes não devem ser nunca coloca- 
dos de forma a dificultar um acesso autorizado, 
intimidar os eleitores ou dissuadi-los de partici- 
parem nas eleições. 


2. O PAPEL DOS OBSERVADORES 


98. O Quadro de Acção Futura para Reforçar o 
Princípio de Eleições Periódicas e Honestas 
adoptado pela Comissão dos Direitos do Homem 
em 1989 prevê que as «instituições nacionais 
deveriam garantir a universalidade e igualdade 
do sufrágio, bem como a imparcialidade da 
administração» (secção III). É possível que, para 
tal, o país anfitrião deva «convidar observadores 
ou solicitar o fornecimento de serviços consul- 
tivos. Num caso ou noutro, ou em ambos, ele 
poder-se-á dirigir às organizações regionais ou 
aos organismos das Nações Unidas» (secção IV). 
O recurso a observadores pode ser um bom 
meio de verificar a autenticidade do resultado das 
eleições, diminuindo a sua presença os riscos de 
intimidação ou fraude. Os observadores neutros 
e objectivos podem ainda inspirar um senti- 
mento de confiança no eleitorado e desta forma 
fazer crescer não só o desejo dos eleitores de 
participar no processo eleitoral, mas também 
a sua aptidão para exprimir livremente a sua 
vontade política na câmara de voto sem temer 
represálias. 


99. Para maximizar as vantagens que pode trazer 
a presença de observadores imparciais, estes 
devem ser legalmente autorizados a circular livre- 
mente, aceder a todas as manifestações eleitorais 
e ser protegidos contra quaisquer ofensas e qual- 
quer ingerência no exercício das suas funções ofi- 
ciais. É ainda importante que os observadores 
estejam presentes em número satisfatório, para que 
a sua presença seja manifesta e admitida pelos 
eleitores. 
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100. A abordagem da Organização das Nações 
Unidas no que diz respeito ao fornecimento de ser- 
viços consultivos e de assistência técnica para a rea- 
lização de eleições democráticas é, acima de tudo, 
prática. O objectivo desta cooperação consiste em 
auxiliar os Estados a organizarem eleições livres e 
regulares, as quais se desenrolem num ambiente 
respeitador dos princípios de direitos humanos e 
que sejam aceites como legítimos por todos os 
sectores da sociedade. Para tal, os serviços con- 
sultivos e de assistência técnica colocam uma 
especial ênfase no detalhe dos aspectos jurídicos, 
técnicos e relativos aos direitos humanos na rea- 
lização de eleições democráticas. Estes elementos 
fundamentais são consagrados na constituição e 
legislação nacionais da maior parte dos Estados, 
assegurando que as eleições são realizadas em 
conformidade com os princípios do direito. 
Cobrem as diferentes questões examinadas infra. 


4. Administração das eleições 

101. As disposições legislativas devem assegurar a 
instituição de uma estrutura administrativa objec- 
tiva, imparcial, independente e eficaz. As dispo- 
sições em matéria de nomeação, remuneração, 
funções, poderes, qualificações e estrutura hie- 
rárquica do pessoal eleitoral devem desta forma ser 
alvo de uma grande atenção. O pessoal a todos os 
níveis deve estar protegido contra as pressões polí- 
ticas, sendo conveniente estabelecer uma estrutura 


única de responsabilidade de última instância. Isto 
reveste-se de importância, independentemente 
do tipo de administração escolhido. Assim, alguns 
Estados adoptarão uma estrutura hierárquica com 
um responsável pelas eleições no seu topo, enquanto 
outros optarão por uma comissão eleitoral que 
represente os partidos de forma equitativa ou que 
seja dotada de uma neutralidade reconhecida, ou 
então por uma combinação das duas. 


102. Independentemente da estrutura adoptada, 
devem ser estabelecidas garantias jurídicas para pre- 
servar a administração eleitoral contra a corrupção 
e falta de imparcialidade. É imperativo que todos 
os agentes eleitorais recebam atempadamente 
uma formação adequada. Todas as actividades elei- 
torais, incluindo o processo de tomada de decisões, 
o processo jurídico e a organização das diferentes 
manifestações devem ser desenvolvidas de forma 
transparente. 


b. Divisão das circunscrições eleitorais 

103. A delimitação das circunscrições eleitorais 
deve ser feita em conformidade com o princípio 
internacional de igualdade do sufrágio e não deve 
ter por objectivo enfraquecer ou depreciar os votos 
de um determinado grupo ou região. 


104. Os processos regulares estabelecidos para 
este fim devem ter em conta diversos elementos: 
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dados dos recenseamentos disponíveis, integri- 
dade territorial, repartição geográfica, topografia, 
etc. As assembleias de voto devem ser repartidas 
de forma a garantir a igualdade de acesso em cada 
circunscrição. 


c. Recenseamento dos eleitores 

105. Se estiver previsto o recenseamento dos elei- 
tores antes de se proceder à votação, este processo 
deve ser cuidadosamente elaborado para asse- 
gurar a equidade e eficácia das disposições em 
matéria de condições de inscrição nos cadernos elei- 
torais, as exigências em matéria de residência, os 
cadernos e os recenseamentos, bem como os 
meios previstos para contestar esta documenta- 
ção. Os cadernos eleitorais devem poder ser con- 
sultados por todas as partes interessadas. Se não 
estiver previsto um recenseamento antes da vota- 
ção, devem ser adoptadas outras medidas para evi- 
tar os duplos votos e o voto de pessoas que não 
preenchem as condições exigidas para votar (por 
exemplo, através da utilização de uma tinta inde- 
lével). 


106. Os factores que proíbem a inscrição nos 
cadernos eleitorais não devem constituir uma dis- 
criminação não autorizada e devem ser limitados, 
de forma a assegurar a admissão máxima razoável 
de indivíduos no sufrágio. Os procedimentos 
devem permitir uma participação alargada e não 
devem impedir a participação de pessoas que 
preenchem as condições exigidas, através da impo- 
sição de obstáculos técnicos inúteis. Convém, por 
exemplo, autorizar a inscrição antecipada dos 
jovens que atingirão a maioridade eleitoral antes do 
dia das eleições, mas após o encerramento dos 
cadernos eleitorais. O encerramento dos cadernos 
deve dar-se o mais tarde possível, a fim de facilitar 
ao máximo a inscrição de eleitores. 


d. Nomeações, partidos e candidatos 

107. As leis e procedimentos eleitorais devem 
impedir que os candidatos que tenham o apoio do 
governo beneficiem de uma vantagem injusta. As 
disposições relativas às condições a preencher 
pelos candidatos devem ser claras e não dar origem 
a qualquer discriminação contra as mulheres ou 
um determinado grupo racial ou étnico. As deci- 


sões de recusa de candidaturas devem poder ser alvo 
de um reexame independente. 


108. Os partidos políticos não devem enfrentar 
restrições excessivas quando se trate da sua parti- 
cipação nas eleições ou da sua campanha eleitoral. 
Os nomes dos partidos e os seus logótipos devem 
ser juridicamente protegidos. Os procedimentos 
relativos à designação dos representantes partidá- 
rios, o momento e local das nomeações, bem 
como o financiamento da campanha eleitoral 
devem ser claramente fixados pela lei. O calendá- 
rio eleitoral deve ainda prever um período de 
tempo suficiente para a realização da campanha elei- 
toral ou de actividades de informação. 


e. Voto, contagem e comunicação 

dos resultados 

109. Para assegurar o seu bom desenrolar, as elei- 
ções livres e regulares devem ser regulamentadas 
através de disposições detalhadas no que diz res- 
peito à forma dos boletins de voto, concepção das 
urnas e cabines de voto, bem como à forma de 
escrutínio. Estas disposições devem evitar as prá- 
ticas fraudulentas e assegurar o respeito pelo 
segredo do escrutínio. 


110. Os boletins de voto devem ser redigidos com 
uma clareza absoluta e ser idênticos em todas as 
línguas. A forma dos boletins deve ter ainda em 
conta a diversidade dos níveis de instrução no 
país. Devem ser elaboradas regras relativas ao voto 
por procuração e por correspondência, com vista 
a favorecer a mais ampla participação sem com- 
prometer a segurança eleitoral. Devem ser tidos em 
consideração os eleitores com necessidades espe- 
ciais, nomeadamente aqueles que tenham uma 
deficiência, as pessoas idosas, os estudantes, os 
trabalhadores (incluindo os emigrantes que se 
encontrem fora do país), o pessoal consular e 
diplomático e os detidos que tenham conservado 
o seu direito de voto. 


111. Cada assembleia de voto deve dispor de 
material de voto em quantidades suficientes. Os 
agentes destacados para o escrutínio têm neces- 
sidade de obter directivas claras para a admissão 
e identificação dos eleitores habilitados a votar. 
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As questões que podem ser colocadas aos eleitores 
nos locais de voto devem ser expressamente 
previstas por lei para impedir qualquer tipo de 
intimidação, abuso de poder e discriminação. 
Devem existir regras que rejam a presença de 
observadores. 


112. As partes implicadas devem poder assistir 
oficialmente enquanto observadores na contagem 
dos votos. Todos os boletins distribuídos, não dis- 
tribuídos e alterados devem ser sistematicamente 
descontados. Os procedimentos relativos à conta- 
gem de votos, verificação, comunicação dos resul- 
tados e conservação dos documentos oficiais 
devem ser seguros e equitativos. Devem ser pre- 
vistos procedimentos para um novo desconto, em 
caso de contestação dos resultados. Finalmente, o 
estabelecimento de procedimentos de verificação 
diferenciados e independentes, por exemplo uma 
contagem paralela de votos, pode consistir num 
bom meio de contribuir para assegurar a con- 
fiança da população nos resultados do voto e na sua 
aceitação dos mesmos. 


E Queixas, pedidos de invalidação e recursos 

113. A legislação deve prever a possibilidade de 
contestação dos resultados das eleições e de exi- 
gência de uma indemnização às partes lesadas. 
Deve também precisar o campo de aplicação do 
recurso, dos passos a seguir para interpor um 
recurso e os poderes do órgão judiciário indepen- 
dente com competência na matéria. Devem ser 
igualmente descritos os diversos níveis possíveis 
de recurso. 


114. Os efeitos de irregularidade no resultado das 
eleições devem estar previstos na lei. Qualquer 
pessoa que se queixe da recusa do reconhecimento 
do seu direito ao voto ou a outros direitos políti- 
cos deve poder interpor um recurso perante uma 
autoridade independente e obter uma indemni- 
zação. 


&. Respeito pelos direitos fundamentais 

da pessoa humana 

115. As garantias relativas à liberdade de expres- 
são, opinião, informação, reunião, circulação e 


associação adquirem uma maior importância em 
período eleitoral. As eleições devem desenrolar-se 
num clima de respeito pelos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e ser marcadas pela 
ausência de factores de intimidação. 


116. Tanto as leis em vigor que sejam susceptíveis 
de desencorajar a participação política, como as 
leis de emergência ou outras disposições de 
excepção que restrinjam os direitos fundamentais 
devem ser revogadas ou suspensas. Só podem 
ser impostas as medidas excepcionais estrita- 
mente requeridas pelas exigências da situação, não 
devendo essas medidas ser destinadas a cor- 
romper ou retardar indevidamente o processo 
político. 


117. O respeito por um grande número de direi- 
tos humanos enumerados na Declaração Uni- 
versal dos Direitos do Homem e nos Pactos 
Internacionais sobre os Direitos Civis e Políticos 
e sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cultu- 
rais é essencial para a condução de eleições livres 
e regulares. 


h. Infracções, sanções e manutenção 

da ordem 

118. A legislação eleitoral nacional deve igual- 
mente proteger o processo político contra a cor- 
rupção, o abuso de poder, a obstrução, o abuso de 
autoridade, a usurpação de estado civil, o peculato, 
a manipulação, a intimidação e todas as outras 
formas de práticas ilegais e de corrupção. Os pro- 
cessos judiciais e as sanções devem respeitar as nor- 
mas internacionais de direitos humanos relativas 
à administração da justiça. 


119. As decisões relativas à manutenção da paz e 
da ordem nos locais de voto devem ser tomadas 
conciliando a preocupação de segurança com o 
efeito de intimidação que a presença de forças 
policiais, militares ou de segurança poderá exercer. 
Os funcionários eleitorais devem estar habilita- 
dos a manter a ordem nos locais de voto. A res- 
ponsabilidade civil e penal deve ser imposta em 
casos de abuso de poder, negligência e condutas 
dolosas cometidas pelos funcionários encarregues 
das eleições. 
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7. Acesso aos meios de comunicação social 
e regulamentação da sua actuação 


120. As disposições que garantem um acesso 
equitativo aos meios de comunicação social por 
parte dos candidatos e dos partidos constituem 
um elemento importante da legislação eleitoral. 
Tal torna-se especialmente evidente nos casos 
em que os principais meios de informação são 
controlados pelo Estado. As disposições que 
regem os meios de informação devem prever 
garantias contra a censura política, contra a 
concessão de vantagens injustas ao governo 
e contra a desigualdade de acesso aos meios 
de comunicação social durante a campanha 
eleitoral. 


121, Um acesso equitativo aos meios de comuni- 
cação social supõe não só que existe uma igualdade 
ao nível do tempo e espaço atribuídos, mas tam- 
bém que seja prestada atenção aos horários de 
difusão (por exemplo, a difusão num horário de 
grande audiência ou ao fim da noite), bem como 
o destaque escolhido pelos jornais (por exemplo a 
publicação na primeira página ou numa página inte- 
rior). Uma utilização equitativa dos meios de 
comunicação social pressupõe a responsabilidade 
de todas as pessoas e partidos que divulgam men- 
sagens ou comunicam informações através dos 
meios de comunicação social (querendo isto dizer 
que estes devem divulgar informações verídicas, 
fazer prova de profissionalismo e abster-se de 
fazer promessas irrealistas e de suscitar falsas 
esperanças). 


122. Um bom meio de assegurar uma difusão 
equitativa e responsável em período de eleições con- 
siste em encarregar um órgão independente de 
supervisionar as emissões políticas, a difusão de 
programas de educação cívica e a atribuição de 
tempo de antena aos diferentes partidos políticos, 
bem como receber queixas relativas ao acesso aos 
meios de comunicação social, à equidade e à res- 
ponsabilidade e dar-lhes seguimento. Esta função 
poderia ser assegurada por órgãos representati- 
vos de transição, pela administração eleitoral ou por 
uma comissão independente dos meios de comu- 
nicação social. 


123. A adopção de um código de conduta dos 
meios de comunicação social contribuiria para 
assegurar que a difusão e publicação de mensa- 
gens eleitorais é feita de forma responsável. Um 
tal método de regulamentação dos meios de 
informação (a saber, a auto-regulação) seria sem 
dúvida preferível à adopção de medidas legisla- 
tivas ou administrativas, que correm o risco de 
suscitar a questão de uma censura ilegal e de 
limitar os direitos à liberdade de informação e 
expressão. 


J. Informação e educação dos eleitores 

124. É conveniente ainda prever o financiamento 
e administração das campanhas de educação e 
informação objectivas e imparciais destinadas aos 
eleitores. Esta educação cívica é especialmente 
importante para as populações com pouca ou 
nenhuma experiência de eleições democráticas. 
A população deve ser bem informada sobre o local 
e data das eleições, bem como sobre a forma de 
votar e saber porque é importante votar. A popu- 
lação deve ter confiança na integridade do pro- 
cesso eleitoral e estar segura do seu direito de nele 
participar. 


125. A documentação deve ser amplamente divul- 
gada e publicada nas diversas línguas nacionais, a 
fim de contribuir para a garantia de uma partici- 
pação efectiva de todos os elitores com direito de 
voto. Devem ser utilizados métodos destinados a 
proporcionar uma educação cívica eficaz a pessoas 
com níveis de instrução diferentes com o auxílio 
dos multimédia. As campanhas de educação dos 
eleitores devem ser levadas a cabo no conjunto 
do território do país, incluindo nas regiões rurais 
e isoladas. 


k. Observação e verificação 

126. A legislação eleitoral deve prever procedi- 
mentos para a observação e verificação da prepa- 
ração das eleições, da votação e contagem dos 
votos pelos representantes dos partidos políticos 
e pelos candidatos. A presença de observadores 
imparciais pertencentes a organizações não gover- 
namentais nacionais e organizações internacionais 
pode ainda contribuir para assegurar a confiança 
da população no processo eleitoral. 
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127. A presença de observadores deve ser expres- 
samente autorizada pela legislação e pelos proce- 
dimentos eleitorais, devendo o seu papel ser 
claramente explicado em brochuras de informação 
destinadas ao público. Os observadores — quer 
eles sejam oriundos do sistema das Nações Unidas, 
de organizações intergovernamentais regionais, 
de organizações não governamentais ou pertençam 
a missões oficiais de outros Estados — devem 
beneficiar de liberdade de circulação e de acesso 
e ser protegidos contra quaisquer ofensas e inge- 
rência nas suas funções oficiais. 


128. É importante prever um número suficiente de 
observadores para assegurar a sua presença num 
conjunto suficiente de locais de voto e num 
número suficiente de manifestações eleitorais. Os 
observadores serão ainda mais úteis se as suas 
actividades forem coordenadas de forma eficaz e 
independente. Para que a sua participação seja 
proveitosa, devem ainda estar presentes desde o iní- 
cio do processo, receber uma formação apropriada 
e estar a par da cultura local. 


[Textos jurídicos de base 

129. As disposições que garantem o direito fun- 
damental a eleições periódicas livres e regulares, 
que se desenrolem por sufrágio universal, igual e 
não discriminatório e através de escrutínio secreto, 
bem como o direito de ser eleito e de aceder às fun- 
ções públicas em condições de igualdade devem ser 
enunciado na constituição ou noutra lei orgânica 
do Estado. 


130. Os textos jurídicos de base relativos aos direi- 
tos à liberdade de expressão, opinião, informação, 
reunião e associação devem fazer igualmente 
parte da lei suprema do país. A formulação de 
disposições jurídicas deve ser clara, concisa e sufi- 
cientemente precisa para prevenir eventuais abu- 


sos de poder, discriminações ou limitações aos 
direitos de livre expressão e de plena participação 
nas eleições. Estes textos não devem ser sexistas, 
por forma a encorajar a participação das mulheres 
e ser traduzidos nas línguas de todos os grupos de 
eleitores. 


131. As disposições subsidiárias, incluindo as 
regulamentações e instruções administrativas cla- 
ras e detalhadas, devem ser igualmente adoptadas 
e satisfazer estas condições gerais. 


CONCLUSÃO 


132.0 presente guia não pretende de forma 
alguma constituir um repertório exaustivo das 
diferentes questões relativas às eleições, limi- 
tando-se antes a dar uma ideia dos elementos 
fundamentais que caracterizam as eleições demo- 
cráticas modernas e a complexidade da sua conduta. 
Os serviços consultivos e de assistência técnica da 
Organização das Nações Unidas, nomeadamente 
aqueles que são prestados pelo Centro para os 
Direitos do Homem, o PNUD e o Grupo de Assis- 
tência Eleitoral, bem como outras instituições das 
Nações Unidas, apoiam-se na experiência do pes- 
soal da Organização, nas recolhas de legislação 
eleitoral proveniente de diversas jurisdições, em lis- 
tas de peritos e na rede de instituições e organi- 
zações não governamentais, destinadas a ajudar os 
Governos a garantir, sob os aspectos jurídicos, téc- 
nicos e de direitos humanos, o direito fundamen- 
tala eleições livres e regulares. Simultaneamente, 
e sabendo que os períodos eleitorais constituem fre- 
quentemente para os países uma ocasião única 
para se debruçarem sobre as questões mais vastas 
da democracia e direitos humanos, a Organiza- 
ção das Nações Unidas está disposta a fornecer 
ajuda neste domínio. 
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Anexo | 


Princípios internacionais 
em matéria de Direitos Humanos 
no contexto das eleições 





a. O Direito de participar na direcção dos 
assuntos públicos 


1. DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
DO HOMEM 


Artigo 21.º 

1. Todaa pessoa tem o direito de tomar parte na 
direcção dos negócios públicos do seu país, quer 
directamente, quer por intermédio de represen- 
tantes livremente escolhidos. 


2. Toda a pessoa tem direito de acesso, em con- 
dições de igualdade, às funções públicas do seu país. 


3. A vontade do povo é o fundamento da auto- 
ridade dos poderes públicos; e deve exprimir-se atra- 
vés de eleições honestas a realizar periodicamente 
por sufrágio universal e igual, com voto secreto ou 
segundo processo equivalente que salvaguarde a 
liberdade de voto. 


Artigo 2.º 

Todos os seres humanos podem invocar os direi- 
tos e as liberdades proclamados na presente Decla- 
ração, sem distinção alguma, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opi- 
nião política ou outra, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer 
outra situação. 


Além disso, não será feita nenhuma distinção fun- 
dada no estatuto político, jurídico ou internacional 
do país ou do território da naturalidade da pessoa, 
seja esse país ou território independente, sob 
tutela, autónomo ou sujeito a alguma limitação 
de soberania. 


2. PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS 
CIVIS E POLÍTICOS 


Artigo 25.º 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, 
sem nenhuma das discriminações referidas no 
artigo 2.º e sem restrições excessivas: 


a) De tomar parte na direcção dos negócios 
públicos, directamente ou por intermédio de 
representantes livremente eleitos; 

b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, 
honestas, por sufrágio universal e igual e por 
escrutínio secreto, assegurando a livre expressão 
da vontade dos eleitores; 

c) De aceder, em condições gerais de igualdade, 
às funções públicas do seu país. 


Artigo 2.º 

1. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a respeitar e a garantir a todos os indi- 
víduos que se encontrem nos seus territórios e 
estejam sujeitos à sua jurisdição os direitos reco- 
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nhecidos no presente Pacto, sem qualquer distin- 
ção, derivada, nomeadamente, de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política, ou 
de qualquer outra opinião, de origem nacional ou 
social, de propriedade ou de nascimento, ou de 
outra situação. 


2. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a adoptar, de acordo com os seus pro- 
cessos constitucionais e com as disposições do 
presente Pacto, as medidas que permitam a adop- 
ção de decisões de ordem legislativa ou outra 
capazes de dar efeito aos direitos reconhecidos no 
presente Pacto que ainda não estiverem em vigor. 


3. Cada Estado Parte no presente Pacto com- 
promete-se a: 


a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos 
e liberdades reconhecidos no presente Pacto 
forem violados disponham de recurso eficaz, 
mesmo no caso de a violação ter sido cometida por 
pessoas agindo no exercício das suas funções ofi- 
ciais; 

b) Garantir que a competente autoridade judi- 
ciária, administrativa ou legislativa, ou qualquer 
outra autoridade competente, segundo a legislação 
do Estado, estatua sobre os direitos da pessoa que 
forma o recurso, e desenvolver as possibilidades de 
recurso jurisdicional; 

c) Garantir que as competentes autoridades 
façam cumprir os resultados de qualquer recurso 
que for reconhecido como justificado. 


b. Igualdade e Não Discriminação 


1. CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 
DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


Artigo 5.º 

De acordo com as obrigações fundamentais enun- 
ciadas no Artigo 2.º da presente Convenção, os 
Estados Partes obrigam-se a proibir e a eliminar 
a discriminação racial, sob todas as suas formas, e 
a garantir o direito de cada um à igualdade perante 
a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem 


nacional ou étnica, nomeadamente no gozo dos 
seguintes direitos: 

[..] 

c) Direitos políticos, nomeadamente o direito 
de participar nas eleições de votar e de ser candi- 
dato por sufrágio universal e igual, direito de 
tomar parte no Governo, assim como na direcção 
dos assuntos públicos, em todos os escalões, e 
direito de aceder, em condições de igualdade, às 
funções públicas; 


[...] 


2. CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO 
DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO 
CONTRA AS MULHERES 


Artigo 7.º 

Os Estados Partes tomam todas as medidas apro- 
priadas para eliminar a discriminação contra as 
mulheres na vida política e pública do país e, em 
particular, asseguram-lhes, em condições de igual- 
dade com os homens, o direito: 


a) De votar em todas as eleições e em todos os 
referendos públicos e de ser elegíveis para todos 
os organismos publicamente eleitos; 

b) De tomar parte na formulação da política do 
Estado e na sua execução, de ocupar empregos 
públicos e de exercer todos os cargos públicos a 
todos os níveis do governo; 

c) De participar nas organizações e associações 
não governamentais que se ocupem da vida pública 
e política do país. 


3. CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS POLÍTICOS 
DAS MULHERES 


Artigo Primeiro 

As mulheres terão o direito de voto em todas as elei- 
ções, em condições de igualdade com os homens 
e sem qualquer discriminação. 


Artigo II 
As mulheres serão elegíveis para todos os orga- 
nismos publicamente eleitos, constituídos em vir- 
tude da legislação nacional, em condições de 
igualdade com os homens e sem qualquer discri- 
minação. 
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Artigo III 

As mulheres terão o mesmo direito que os homens 
a ocupar todos os lugares públicos e a exercer 
todas as funções públicas criados em virtude da 
legislação nacional, em condições de igualdade e 
sem qualquer discriminação. 


c. O Direito à autodeterminação 
1. CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS 


Artigo 1.º 
Os objectivos das Nações Unidas são: 


ni 


2) Desenvolver relações de amizade entre as 
nações baseadas no respeito do princípio da igual- 
dade de direitos e da autodeterminação dos povos, 
e tomar outras medidas apropriadas ao fortaleci- 
mento da paz universal; 


3) Realizar a cooperação internacional, resol- 
vendo os problemas internacionais de carácter 
económico, social, cultural ou humanitário, pro- 
movendo e estimulando o respeito pelos direitos 
do homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião; 


[...] 


Artigo 73.º 

Os membros das Nações Unidas que assumiram 
ou assumam responsabilidades pela administra- 
ção de territórios cujos povos ainda não se gover- 
nem completamente a si mesmos reconhecem o 
princípio do primado dos interesses dos habi- 
tantes desses territórios e aceitam, como missão 
sagrada, a obrigação de promover no mais alto 
grau, dentro do sistema, de paz e segurança 
internacionais estabelecido na presente Carta, o 
bem-estar dos habitantes desses territórios, e, 
para tal fim: 


Ei 


b) Promover seu governo próprio, ter na devida 
conta as aspirações políticas dos povos e auxiliá- 
“los no desenvolvimento progressivo das suas ins- 


tituições políticas livres, de acordo com as cir- 
cunstâncias peculiares a cada território e seus 
habitantes, e os diferentes graus do seu adianta- 
mento; 


|] 
Artigo 76.º 


As finalidades básicas do regime de tutela de 
acordo com os objectivos das Nações Unidas enu- 
merados no artigo 1 da presente Carta serão: 


[...] 


b) Fomentar o programa político, económico e 
social e educacional dos habitantes dos territórios 
sob tutela e o seu desenvolvimento progressivo 
para alcançar governo próprio ou independência 
como mais convenha às circunstâncias particula- 
res de cada território e dos seus habitantes e aos 
desejos livremente expressos dos povos interessados 
e como for previsto nos termos de cada acordo de 
tutela; 

c)  Encorajar o respeito pelos direitos do homem 
e pelas liberdades fundamentais para todos sem dis- 
tinção de raça, sexo, língua ou religião, e favorecer 
o reconhecimento da interdependência de todos os 
povos; 


[..] 


2. DECLARAÇÃO SOBRE A CONCESSÃO 
DA INDEPENDÊNCIA AOS PAÍSES E POVOS 
COLONIAIS 


Artigo 2.º 

Todos os povos têm o direito à autodetermina- 
ção; em virtude deste direito, determinam livre- 
mente o seu estatuto político e prosseguem 
livremente o seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 


Artigo 5.º 

Nos territórios sob tutela, territórios não autóno- 
mos e quaisquer outros territórios que ainda não 
tenham acedido à independência serão adoptadas 
medidas imediatas, para transferir todos os pode- 
res aos povos destes territórios, sem imposição de 
qualquer condição ou reserva, em conformidade 
com a sua vontade e votos livremente expressos, 
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sem qualquer distinção de raça, credo, cor, a fim 
de lhes permitir gozarem uma independência e 
liberdade completas. 


3. Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 
Políticos e Pacto Internacional sobre os Direitos Eco- 
nómicos, Sociais e Culturais. 


Artigo 1.º (comum aos dois Pactos) 

1. Todos os povos tem o direito a dispor deles 
mesmos. Em virtude deste direito, eles determinam 
livremente o seu estatuto político e asseguram 
livremente o seu desenvolvimento económico, 
social e cultural. 


[...] 
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Anexo |l 


Projecto de princípios gerais 
sobre liberdade e não discriminação 
em matéria de direitos políticos: 





PREAMBULO * Anexo à resolução 1 (XIV) 
adoptada pela Sub-Comis- 
são de Luta contra as 
Medidas Discriminatórias 
e Protecção das Minorias, 
na sua décima-quarta ses- 
são, em 1962; vide o 
relatório da décima- 
quarta sessão (E/CN.4/830- 
E/CN.4/Sub.2/218), 

par. 159. 


Considerando que os povos do 
mundo afirmaram na Carta das 
Nações Unidas a sua determi- 
nação em proclamarem nova- 
mente a sua fé nos direitos 
fundamentais da pessoa humana, na sua dignidade 
e valor, na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, assim como das das nações grandes 
e pequenas, de promover o progresso social e de 
instaurar melhores condições de vida dentro de um 
conceito mais amplo de liberdade, 


Considerando que a Carta menciona, no elenco dos 
objectivos das Nações Unidas, a necessidade de 
promover e estimular o respeito pelos direitos do 
homem e pelas liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou 
religião, 


Considerando que a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, que retoma e concretiza o prin- 
cípio da não discriminação, proclama que todos 
podem invocar os direitos e liberdades enunciados 
na referida Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de opinião política e prevê que 
não seja feita qualquer distinção com base no esta- 
tuto político, jurídico ou internacional do país ou 
território da naturalidade da pessoa, 


Considerando que os interesses da maioria são fre- 
quentemente descurados quando o poder político 
se encontra nas mãos de uma minoria, o direito de 
cada um participar na direcção dos assuntos públi- 
cos do seu país constitui uma condição indispen- 
sável para permitir a todos o gozo efectivo dos 
outros direitos humanos, incluindo os direitos 
económicos, sociais e culturais, 


Considerando que o exercício dos direitos políticos 
se encontra directamente ligado ao respeito pela 
liberdade de opinião e expressão e pela liberdade 
de reunião e de associação pacífica, 


Considerando que os referidos direitos só podem ser 
efectivamente garantidos num mundo em que os 
princípios da Carta, em particular o princípio da 
autodeterminação dos povos, e os princípios con- 
sagrados na Declaração sobre a Concessão da 
Independência aos Países e Povos Coloniais con- 
tida na resolução 1514 (XV) da Assembleia Geral, 
de 14 de Dezembro de 1960, serão alvo de uma apli- 
cação plena, 


Consequentemente, são proclamados os seguintes 
princípios gerais para que seja reconhecido a 
todos o direito de participar na direcção dos assun- 
tos públicos do seu país, bem como os outros 
direitos políticos conexos, e para que seja evitada 
a discriminação no gozo destes direitos: 
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1. DIREITO DE TODOS OS POVOS 

À AUTODETERMINAÇÃO 

Todos os povos têm direito à autodeterminação; em 
virtude deste direito, determinam o seu estatuto 
político e prosseguem livremente o seu desenvol- 
vimento económico, social e cultural; 


2. DIREITOS POLÍTICOS DOS NACIONAIS 

DE UM PAÍS 

a) | Todos os nacionais de um país podem invocar 
nesse país a plenitude dos direitos políticos, iguais 
para todos, sem qualquer distinção, nomeadamente 
de raça, cor, língua, religião, opinião política ou 
qualquer outra opinião, origem nacional ou social, 
fortuna, nascimento ou qualquer outra situação. 
b) A ninguém pode ser recusada uma naciona- 
lidade e ninguém pode ser privado de uma nacio- 
nalidade se essa medida for destinada a negar-lhe 
ou a privá-lo dos seus direitos políticos. 

c) As condições de idade, a duração da residên- 
cia e outras condições impostas pela lei no que diz 
respeito ao exercício de um qualquer direito polí- 
tico devem ser as mesmas para todos os nacionais 
de um país ou, quando tal for o caso, os habitan- 
tes de uma unidade política do país. 


3 . LIBERDADE DE OPINIÃO E DE ASSOCIAÇÃO 
A liberdade de opinião e de expressão e a liberdade 
de reunião e de associação pacíficas são essen- 
ciais ao gozo dos direitos políticos. Estas liberda- 
des, bem como o acesso às facilidades e meios 
necessários ao seu exercício devem ser assegura- 
dos a todos a todo o momento. 


4. UNIVERSALIDADE DO SUFRÁGIO 

Todos os nacionais têm o direito de votar em todas 
as eleições nacionais, referendos ou plebiscitos 
organizados no seu país, bem como em todas as 
consultas populares da mesma natureza organi- 
zadas na unidade política ou administrativa do 
referido país onde têm a sua residência. O direito 
de voto não deve ser subordinado à faculdade de 
ler e escrever, ou a outras condições que se pren- 
dam com o nível de estudos. 


5. IGUALDADE DO SUFRÁGIO 
a) | Todos os nacionais de um país têm, em condi- 
ções de igualdade, o direito de voto em todas as elei- 


ções e outras consultas populares se preencherem as 
condições exigidas; todos os votos têm igual valor. 
b) Quando se proceder à votação por circuns- 
crições, estas devem ser consultadas de maneira 
equitativa que responda da forma mais exacta 
e completa possível à vontade de todos os actores; 
c) Todas as eleições ou consultas populares leva- 
das a cabo por escrutínio secreto são feitas com base 
numa lista eleitoral geral na qual são inscritos 
todos os nacionais que preencham as condições 
necessárias. 


6. CARÁCTER SECRETO DO VOTO 

a) | “Todos os eleitores devem poder votar em con- 
dições que lhes assegurem o carácter secreto do seu 
voto ou das suas intenções. 

b) Nenhum eleitor poderá ser coagido, em tri- 
bunal ou noutro lugar, a dizer qual foi o sentido 
ou qual é a intenção do seu voto e ninguém deve 
tentar obter, de maneira directa ou outra, infor- 
mações sobre a forma como votou ou quais as 
intenções de voto de um eleitor. 


/. PERIODICIDADE DAS ELEIÇÕES 

As eleições para todos os cargos públicos elegíveis 
realizam-se a intervalos razoáveis, de forma a que 
a vontade do povo seja sempre o fundamento da 
autoridade pública. 


8. HONESTIDADE NAS ELEIÇÕES 

E OUTRAS CONSULTAS POPULARES 

a) Todos os eleitores são livres de votar no can- 
didato ou na lista de candidatos da sua escolha em 
qualquer eleição para cargos públicos e não devem 
ser coagidos a votar num determinado candidato 
ou numa lista de candidatos. 

b) "Todos os eleitores são livres de votar a favor 
ou contra uma proposta submetida a um plebiscito, 
referendo ou outra consulta popular. 

c) As eleições e outras consultas populares, bem 
como a preparação e revisão periódica das listas elei- 
torais são supervisionadas por autoridades cuja 
independência e imparcialidade sejam asseguradas 
e cujas decisões possam ser objecto de recurso 
perante uma autoridade judiciária ou qualquer 
outra instância independente e imparcial. 

d) Devem ser assegurados a livre expressão da 
oposição política através de meios pacíficos, bem 
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como a organização e o livre funcionamento dos 
partidos políticos e o direito de apresentar candi- 
datos às eleições. 


9. ACESSO A CARGOS PÚBLICOS ELEGÍVEIS 

a) | Todos os nacionais são elegíveis em condições 
de igualdade para qualquer cargo público elegível 
no seu país ou em qualquer unidade política ou 
administrativa do referido país no qual residam. 
b) É determinada por lei a forma como esta regra 
será aplicada às pessoas cuja eleição possa acarre- 
tar um conflito entre os seus deveres ou interesses 
pessoais e os interesses do conjunto da colectividade. 


10. AcEsso A CARGOS PÚBLICOS NÃO ELEGÍVEIS 
a) | Todos os nacionais devem poder ser nomea- 
dos em condições de igualdade para qualquer 
cargo público não elegível no seu país, ou em qual- 
quer unidade política ou administraiva do refe- 
rido país no qual residam. 

b) É determinada por lei a forma como esta 
regra se aplica às pessoas cuja nomeação ou afec- 
tação a um cargo público não elegível pode acar- 
retar um conflito entre os seus deveres ou 
interesses pessoais e os interesses do conjunto da 
colectividade. 

c) Todas as nomeações para um cargo de fun- 
cionário de carreira devem realizar-se em condições 
de objectividade e imparcialidade. 


11. MEDIDAS QUE NÃO DEVEM SER 
CONSIDERADAS COMO DISCRIMINATÓRIAS 
Não são consideradas como discriminatórias as 
medidas legislativas ou regulamentares que visem: 


a) As condições razoáveis a preencher para o 
exercício do direito de voto ou do direito de aceder 
a cargos públicos elegíveis; 

b) As qualificações razoáveis exigidas para a 
nomeação para um emprego público, decorrente 
da natureza das funções; 

c) Um prazo razoável para o exercício de direi- 
tos políticos por parte de cidadãos naturalizados, 
sob condição de que as mesmas sejam acompa- 
nhadas de uma política liberal de naturalização; 


d) Sob reserva de só permanecerem em vigor 
durante o período de tempo em que respondam a 
uma necessidade e unicamente na medida em que 
sejam necessárias, as disposições especiais adop- 
tadas para assegurar: 


i. a representação satisfatória de um grupo da 
população de um país cujos membros não 
possam, por razões políticas, económicas, 
religiosas, sociais, históricas ou culturais, de 
facto, exercer os seus direitos políticos nas 
mesmas condições que o resto da população; 
ii a representação equilibrada dos diferen- 
tes grupos da população de um país. 


12. LIMITAÇÕES 

Os direitos e liberdades acima enunciados não 
podem, em caso algum, ser exercidos de forma con- 
trária aos objectivos e princípios das Nações 
Unidas e só devem ser submetidos às limitações 
estabelecidas pela lei que tenham exclusivamente 
em vista assegurar o reconhecimento e respeito 
pelos direitos e liberdades de terceiros e o bem- 
-estar geral numa sociedade democrática. Qualquer 
limitação que possa ser imposta deve ser compa- 
tível com os objectivos e princípios das Nações 
Unidas. 


] 3 «- GARANTIA CONSTITUCIONAL 

A melhor forma de garantir os direitos e liberda- 
des acima proclamados consiste em inscrevê-los na 
constituição ou noutras leis fundamentais, as 
quais não possam ser revogadas ou modificadas 
através do processo legislativo ordinário. 


14. RECURSO A TRIBUNAIS INDEPENDENTES 
Qualquer negação ou violação destes direitos e 
liberdades poderá ser objecto de um recurso, por 
parte da pessoa ou pessoas lesadas, perante tri- 
bunais independentes e imparciais. 


15. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

Estes princípios serão aplicados a todos os países 
independentes e aos países que se encontrem sob 
domínio estrangeiro. 
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Anexo III 


Reforço da eficácia do princípio da realização 
de eleições periódicas e honestas: 
enquadramento para acções futuras: 





1. A VONTADE POPULAR 
EXPRESSA ATRAVÉS 

DE ELEIÇÕES PERIÓDICAS 

E HONESTAS COMO 
FUNDAMENTO DA 
AUTORIDADE DOS PODERES 
POLÍTICOS 


* Resolução 1989/51 

da Comissão dos Direitos 
do Homem, de 7 de Março 
de 1989, anexo 
(Documentos oficiais 

do Conselho Económico 

e Social, 1989, S 
uplemento n.º 2 
(E/1989/20), capítulo Il, 
secção A). 


a) Sufrágio universal e igual. 

b) Direito de participar na direcção dos assuntos 
públicos do seu país, quer directamente, quer atra- 
vés de representantes livremente escolhidos. 

c) Direito de aceder, em condições de igualdade, 
aos cargos públicos do seu país. 

d) Necessidade de um voto secreto ou que res- 
peite um procedimento equivalente e assegure a 
liberdade de voto, garantindo a livre expressão da 
vontade dos eleitores. 

e) Importância do direito à liberdade de reunião 
pacífica. 

f) Importância do direito à liberdade de asso- 
ciação. 

g) | Importância do direito à liberdade de opinião 
e expressão, incluindo o direito de procurar, rece- 
ber e difundir informações e ideias de toda a espé- 
cie, sob forma oral, escrita, impressa ou artística, 
ou através de qualquer outro meio. 

h) Direito dos nacionais de um Estado mudarem 
o seu sistema de governo através dos meios cons- 
titucionais apropriados. 


2. ACTIVIDADES DOS CANDIDATOS A CARGOS 
PÚBLICOS 


a) Concessão a todos os cidadãos de iguais opor- 
tunidades de se tornarem candidatos, 

b) Direito dos candidatos fazerem valer os seus 
pontos de vista políticos, individualmente ou em 
cooperação com outros. 


3. ASPECTOS OPERACIONAIS: INSTITUIÇÕES 
NACIONAIS 


As instituições nacionais deveriam garantir a uni- 
versalidade e igualdade do sufrágio, bem como a 
imparcialidade da administração. É necessário 
assegurar, em particular, um controlo indepen- 
dente, uma inscrição apropriada dos eleitores, 
um escrutínio fiável e métodos de prevenção da 
fraude eleitoral e de regulamentação dos dife- 
rendos. 


4. ACTIVIDADES DE COOPERAÇÃO 
DA COMUNIDADE INTERNACIONAL 


Pode acontecer que o país hóspede pretenda con- 
vidar observadores ou solicitar a prestação de ser- 
viços consultivos. Tanto num caso como noutro, 
ou mesmo em ambos, pode-se dirigir às organi- 
zações regionais ou aos organismos das Nações 
Unidas. 
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Anexo IV 


Disposições pertinentes de certos 
instrumentos regionais em matéria 
de Direitos Humanos 





a. O direito de participar na direcção dos 
assuntos públicos 


1. CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 13.º 

1. Todos os cidadãos têm direito de participar 
livremente na direcção dos assuntos públicos 
do seu país, quer directamente, quer por inter- 
médio de representantes livremente escolhidos, 
isso, em conformidade com as regras prescritas 
na lei. 


2. Todos os cidadãos têm igualmente direito de 
acesso às funções públicas do seu país. 


3. Toda a pessoa tem direito de usar os bens 
e serviços públicos em estrita igualdade de todos 
perante a lei. 


2. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS 


Artigo 23.º e Direitos políticos 
1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes 
direitos e oportunidades: 


a) De participar na direcção dos assuntos públi- 
cos, directamente ou por meio de representantes 
livremente eleitos; 


b) De votar e ser eleito em eleições periódicas 
autênticas, realizadas por sufrágio universal e 
igual e por voto secreto que garanta a livre expres- 
são da vontade dos eleitos; e 

c) De ter acesso, em condições gerais de igual- 
dade, às funções públicas do seu país. 


2. A lei regular o exercício dos direitos e oportu- 
nidades a que se refere o inciso anterior, exclusiva- 
mente por motivo da idade, nacionalidade, residência, 
idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou con- 
denação, por juiz competente, em processo penal. 


3. PROTOCOLO N.º 1 
À CONVENÇÃO EUROPEIA 
DOS DIREITOS DO HOMEM? 


* Convenção para a 
Protecção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades 
Fundamentais. 


Artigo 3.º 

As Altas Partes Contratantes obrigam-se a organizar, 
com intervalos razoáveis, eleições livres, por escrutínio 
secreto, em condições que assegurem a livre expressão 
da opinião do povo na eleição do órgão legislativo. 


b. Igualdade e não discriminação 


1. CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 2.º 
Toda a pessoa tem direito ao gozo dos direitos 
e liberdades reconhecidos e garantidos na pre- 
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sente Carta, sem nenhuma distinção, nomea- 
damente de raça, de etnia, de cor, de sexo, de 
língua, de religião, de opinião política ou de 
qualquer outra opinião, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qual- 
quer outra situação. 


Artigo 3.º 
1. Todas as pessoas beneficiam de uma total 
igualdade perante a lei. 


2. Todas as pessoas têm direito a uma igual pro- 
tecção da lei. 


2. CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 
HUMANOS 


Artigo 1.º e Obrigação de respeitar 

os direitos 

1. Os Estados Partes nesta Convenção com- 
prometem-se a respeitar os direitos e liberda- 
des nela reconhecidos e a garantir o seu livre 
e pleno exercício a toda a pessoa que esteja 
sujeita à sua jurisdição, sem discriminação 
alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, reli- 
gião, opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, posição 
económica, nascimento ou qualquer outra con- 
dição social. 


2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é 
todo o ser humano. 


Artigo 24.º e Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por con- 
seguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
protecção da lei. 


3. CONVENÇÃO EUROPEIA DOS DIREITOS 
DO HOMEM: 


Artigo 14.º 

O gozo dos direitos e liberdades reconhecidos na 
presente Convenção deve ser assegurado sem 
quaisquer distinções, tais como as fundadas no 
sexo, raça, cor, língua, religião, opiniões políticas 
ou outras, a origem nacional ou social, a pertença 
a uma minoria nacional, a riqueza, o nascimento 
ou qualquer outra situação. 


c. O Direito à Autodeterminação 


CARTA AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM 
E DOS POVOS 


Artigo 19.º 

Todos os povos são iguais; gozam da mesma dig- 
nidade e têm os mesmos direitos. Nada pode jus- 
tificar a dominação de um povo por outro. 


Artigo 20.º 

1. Todo povo tem direito à existência. Todo o povo 
tem um direito imprescritível e inalienável à autode- 
terminação. Ele determina livremente o seu estatuto 
político e assegura o seu desenvolvimento económico 
e social segundo a via que livremente escolheu. 


2. Os povos colonizados ou oprimidos têm o 
direito de se libertar do seu estado de dominação 
recorrendo a todos os meios reconhecidos pela 
Comunidade Internacional. 


3. Todos os povos têm direito à assistência dos 
Estados Partes na presente Carta, na sua luta de 
libertação contra a dominação estrangeira, quer 
esta seja de ordem política, económica ou cultural. 
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Prefácio 


As propostas e projetos na área de Educação em Direitos Humanos e Cidadania, de forma 
mais sistemática, são muito recentes no Brasil, até porque o país viveu longos períodos de ditadura, 
em que os direitos individuais e coletivos foram fortemente violados. 

Desenvolver ações nessa área requer compromisso político com um modelo de sociedade 
mais justa, mais igualitária e não discriminatória, mas, principalmente, com uma formação que 
possibilite a apropriação de conhecimentos teórico-práticos aos promotores de direitos, 
fundamentados no princípio da construção coletica da cidadania. 

Esta Proposta de Capacitação em Direitos Humanos e Cidadania vem suprir lacunas em 
relação à produção de materiais didáticos que contribuam para a formação nesta direção. 

A Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos, ao elaborar este trabalho - resultado de 
parcerias com 14 Organizações Não Governamentais e Instituições Públicas, em âmbito nacional -, 
busca contribuir com o conhecimento e o debate sobre a temática da educação, direitos humanos e 
cidadania, e com a formação de indivíduos promotores dos direitos humanos e atores na conquista 
de novos direitos, entendendo-se que essa formação é forjada nas diferentes instituições da 
sociedade e em diferentes momentos da história de um povo. 

Construir uma sociedade democrática implica, necessariamente, educar indivíduos 
protagonistas de direitos para todos. Este é um grande desafio que se coloca para o Século XXI, 


para os que lutam por uma cidadania ativa, coletiva e planetária. 


Recife, novembro de 2001 
Aida Monteiro 


Apresentação 


A Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos RBEDH, fundada em abril de 1995, 
é uma entidade civil sem fins lucrativos e sem quaisquer vínculos político-partidários ou religiosos, 
cuja finalidade consiste em agregar e promover o intercâmbio entre entidades voltadas para a 
educação em direitos humanos, através dos meios já tradicionais, como congressos, seminários e 
publicações, aos quais se acrescentam os recursos dos mais recentes meios de comunicação. 

Atualmente a RBEDH congrega várias organizações não-governamentais em diferentes 
estados do Brasil e está associada à Rede Latino-Americana de Educação em Direitos Humanos, 
com sede na Colômbia. 

Em maio de 1997 a Rede organizou o 10 Congresso de Educação e Direitos Humanos e 
Cidadania na Faculdade de Direito da USP em São Paulo, o qual contou com a participação de 
representantes de 13 estados brasileiros, além de conferencistas de outros países, destacando-se, de 
um total de 1200 inscritos, um grande número de educadores das redes pública e privada. A 
avaliação deste evento, sob vários aspectos extremamente positiva, propiciou uma nova reflexão 
pelos membros da coordenação, no sentido da necessidade de uma definição mais clara sobre os 
princípios, objetivos e métodos da RBEDH. 

Como parte desta avaliação, a direção da RBEDH enviou um questionário aberto para 51 
entidades que haviam participado do Congresso Brasileiro de Educação e Cidadania, visando 
conhecer o grau e o tipo de compreensão sobre a temática, assim como a expectativa institucionária 
em relação à Rede e às perspectiva de intercâmbio e trabalhos conjuntos. 

A leitura dos questionários revelou aspectos relevantes para o nosso próprio conhecimento 
sobre as dúvidas, as ambigiiidades e os problemas de cunho metodológico explicitados pelos 
militantes ou interessados no campo da Educação em Direitos Humanos. Tais respostas foram 
sistematizadas e serviram de base para uma reflexão conjunta, no sentido de garantir maior 
participação no debate. 

A primeira consegiiência dessa reflexão foi a organização de um Encontro de Educadores 
em Direitos Humanos em São Paulo, no mês de novembro de 1997, com a finalidade de discutir e 
elaborar um documento que contivesse os principais pontos de consenso em torno de princípios, 
conceitos, embasamento histórico e teórico sobre a temática, além de uma primeira abordagem 
sobre os referenciais metodológicos para a capacitação de docentes. O Encontro reuniu 23 pessoas, 
representando as seguintes entidades: 

* Rede Brasileira de Educação em Direitos Humanos e Cidadania - São Paulo - SP 
* Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Espírito Santo — ES 


- Rede de Telemática Direitos Humanos e Cultura - Natal - RN . PM - Recife - PE 


Fundação Clemente Mariani - Salvador — BA 

Movimento dos Direitos Humanos - Ijuí —- RS 

Centro de Defesa dos Direitos Humanos do Ceará - Fortaleza — CE 

Projeto Novamérica - Rio de Janeiro — RJ 

GAJOP - Recife — PE 

Movimento dos Direitos Humanos - Porto Alegre — RS 

Universidade Federal 5da Paraíba - Conselho dos Direitos Humanos - João Pessoa — PB 

Rede Estadual de Direitos Humanos - Recife — PE 

N.T.C. - Núcleo de Trabalho Comunitário - PUC - São Paulo — SP 

Comissão Justiça e Paz de São Paulo - São Paulo - SP A partir de um texto base preparado pela 
professora Maria Victoria Benevides, lido por todos e discutido em grupos, chegou-se à redação 


final do documento a seguir: 


| Introdução 


A Educação em Direitos Humanos - profundamente ligada à educação para a cidadania - já 
é uma realidade em vários países da América do Sul e da Europa. A criação da Rede Brasileira de 
Educação em Direitos Humanos certamente foi motivada pelo acúmulo de experiências em vários 
estados do país, com o' desenvolvimento de cursos e projetos de formação de professores. O 
Programa Nacional de Direitos Humanos, sob a responsabilidade da Presidência da República 
(1996), assim como o Programa da Secretaria de Justiça do Estado de São Paulo (1997), são 
iniciativas positivas e incentivadoras. Na Universidade de São Paulo foi criada a Cátedra UNESCO 
de Educação para a Paz, Direitos Humanos, Democracia e Tolerância. Esta Cátedra (a primeira em 
língua portuguesa) está apoiando, já desde o primeiro semestre de 1997, um curso regular para os 
alunos de licenciatura, sob responsabilidade da Faculdade de Educação. 

No plano internacional, vale lembrar que o artigo 13 do Pacto Internacional das Nações 
Unidas, relativo aos direitos econômicos, sociais e culturais (1966), reconhece não apenas o direito 
de todas as pessoas à educação, mas que esta deve visar ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana, na sua dignidade; deve fortalecer o respeito pelos Direitos Humanos e as liberdades 
fundamentais; deve capacitar todas as pessoas a participarem efetivamente de uma sociedade livre. 

No Brasil, apesar da tragédia quotidiana da violência, da discriminação e da opressão, 
sobretudo sobre os mais fracos tanto por parte da criminalidade comum, quanto por parte do próprio 
Estado, através de seus órgãos policiais - é mister reconhecer que, nos últimos anos, tem havido um 
avanço considerável na luta pelos direitos humanos de todos, e não apenas de uma minoria 
privilegiada. Isso significa maior conscientização das violações a tais direitos, maior compreensão 
do que seja cidadania democrática e o preceito da "igualdade de todos em direito e dignidade", 
maior visibilidade nos meios de comunicação, maior interesse de certas autoridades em enfrentar a 
questão, em seus vários níveis de responsabilidade. Pensando no fortalecimento dessa luta, a Rede 


considera importante a divulgação e a consequente discussão deste documento. 


2. Direitos Humanos, Democracia e Educação 


A violação sistemática de direitos humanos em nosso país, em todas as áreas, é incompatível 
com qualquer projeto de desenvolvimento nacional e de cidadania democrática. Direitos Humanos 
são aqueles direitos comuns a todos os seres humanos, sem distinção alguma de raça, etnia, 
nacionalidade, sexo, classe social, religião, opção política, nível de instrução, orientação sexual e 
julgamento moral. Decorrem do reconhecimento da dignidade intrínseca a todo ser humano e, 


embora incluam direitos do cidadão, os direitos humanos extrapolam as condições legais e as 


fronteiras, as quais definem a cidadania e a nacionalidade. A ausência de cidadania jurídica plena, 
por exemplo, não implica na ausência de direitos humanos. 

A discussão sobre os meios adequados para a defesa e a promoção dos direitos humanos 
requer - especialmente num país como o nosso - a consciência clara sobre o papel da educação de 
uma sociedade baseada na justiça social. Educação que, como diria Paulo Freire, é a própria prática 
da liberdade. 

Entendemos por Democracia o regime político fundado na soberania popular e no respeito 
integral aos direitos humanos. Esta breve definição tem a vantagem de agregar democracia política e 
democracia social ou seja, as liberdades individuais e os direitos políticos (democracia política nos 
moldes do liberalismo) acrescidos dos direitos sociais, exigidos pelas conquistas históricas do 
movimento operário e garantidos no Estado do Bem Estar. O regime democrático é essencial para o 
reconhecimento e a garantia concreta dos direitos humanos. E educação é aqui entendida, 
basicamente, como formação do ser humano para desenvolver suas potencialidades de 
conhecimento, julgamento e escolha para viver conscientemente em sociedade, o que inclui também 
a noção de que o processo educacional, em si, contribui tanto para conservar quanto para mudar 
valores, crenças, mentalidades, costumes e práticas. 

Quais as principais características do direitos humanos? 

Direitos Humanos são históricos (mudaram no tempo e permanecem dinâmicos, em função 
de determinadas conjunturas e conquistas históricas, como por exemplo, a abolição da escravidão 
ou reconhecimento dos direitos das mulheres); são naturais (essenciais à pessoa humana, mesmo na 
ausência de legislação específica); são indivisíveis e interdependentes (não se pode defender apenas 
os direitos individuais, excluindo os sociais, e vice-versa, assim como não se pode defender apenas 
um ou alguns dos direitos, em detrimento dos outros); são reclamáveis (diante do Estado ou outra 
instância pública); são universais, pois independem de fronteiras e leis nacionais para serem 
reclamados, promovidos, defendidos e garantidos. 

Na tradição ocidental são bem conhecidas as origens clássicas da democracia, da cidadania 
e do direito, no esplendor da polis grega e das cidades-estado romanas (os romanos traduziram polis 
por civitas, daí vieram nossos vocábulos cidade, cidadão, cidadania). Devido ao caráter elitista da 
idéia democrática, apenas os homens livres participavam da vida pública e eram em consequência, 
considerados cidadãos. Trata-se de uma fase exclusivamente política da democracia na qual era 
negligenciada a liberdade individual na vida privada. Estavam excluídos da cidadania as mulheres, 
os estrangeiros, os comerciantes, os artesãos (estes dois grupos por não terem, supostamente, o 
tempo livre necessário para as tarefas públicas) e, evidentemente, os escravos. 

A segunda fase histórica, já na, Idade Moderna, pode ser entendida como urna reação 


individualista, a partir da Revolução Inglesa (século 17 em: diante) e das revoluções burguesas do 


século 18. As conquistas da Revolução Americana e Francesa mudaram o mundo ocidental, com 
uma nova visão dos direitos do indivíduo e do cidadão. A terceira fase, a atual, corresponde ao 
reconhecimento da nova cidadania como o conjunto de deveres e direitos - individuais, sociais, 
econômicos, políticos e culturais, pressupondo a vigência de um Estado Democrático de Direito. 
Esta nova cidadania implica na efetiva participação e num processo de co-responsabilidade na vida 
pública, assim como na reivindicação de uma solidariedade planetária, no que diz respeito aos 
direitos dos povos, à partilha do patrimônio cultural, científico e tecnológico da humanidade, à 
defesa mundial do meio-ambiente. 

O legado da Revolução Francesa é especialmente importante pelo poder simbólico do 
reconhecimento de três valores fundamentais: a liberdade, a igualdade e a fraternidade. 

O primeiro valor corresponde aos direitos e garantias para o exercício das liberdades 
individuais ou coletivas. Tem como pressuposto óbvio, o fundamento de todos os demais direitos, 
direito à vida. Inclui os direitos à integridade física e psíquica, bem como os direitos e liberdades 
concretas para a expressão do pensamento, do culto religioso, da opção política, a defesa da 
privacidade, do lazer e do prazer etc. 

O valor da igualdade social corresponde, mais do que igualdade de oportunidades (já 
prevista no ideário liberal clássico), ao reconhecimento da igualdade em dignidade, o que 
concretamente, significa reconhecer os direitos indispensáveis à vida com dignidade, e não apenas à 
sobrevivência, ou seja, a garantia de direitos em relação às necessidades básicas como saúde, 
educação, habitação, trabalho e salário justo, acesso à cultura e ao lazer, seguridade e previdência, 
acesso à justiça. O valor da solidariedade, que os franceses chamaram de fraternidade, corresponde 
à exigência de participação na vida pública e de responsabilidade, partilhada por todos, em relação 
ao bem comum e, em consequência, em relação aos mais carentes e desprotegidos, aos perseguidos, 
aos injustiçados, aos discriminados de toda sorte. 

Se o valor da liberdade é razoavelmente bem percebido o mesmo não ocorre com o valor 


) 


da igualdade. É evidente que não se supõe a igualdade como "uniformidade" de todos os seres 
humanos - com suas óbvias diferenças de raça, etnia, sexo, ocupação, talentos específicos, religião e 
opção política, diferenças de "cultura" no sentido mais amplo. O contrário da igualdade não é a 
diferença, mas a desigualdade, que é socialmente construída, sobretudo numa sociedade tão 
marcada pela exploração classista. É preciso ter claro que igualdade convive com diferenças - mas 
estas não são reconhecidas como desigualdades, isto é, não pode existir uma valorização de 
inferior/superior nessa distinção. Em outras palavras, se a diferença pode ser enriquecedora, a 
desigualdade pode ser um crime. 


É conhecida a relação muitas vezes vista como dilemática entre igualdade e liberdade. 


Ora, os direitos civis e políticos exigem que todos gozem da mesma liberdade, mas são os direitos 


sociais que garantirão a redução das desigualdades de origem, para que a falta de igualdade não 
acabe gerando, justamente, a falta de liberdade. 

A igualdade democrática pressupõe: a igualdade diante da lei, isto é, o pressuposto da 
aplicação concreta da lei, quer proteja, quer puna, igualmente para todos; a igualdade do uso da 
palavra, ou da participação política; a igualdade de condições sócio-econômicas básicas para 
garantir a dignidade humana. Essa terceira igualdade não configura um pressuposto, mas uma meta 
a ser alcançada, não só por meios de leis, mas pela correta implementação de políticas públicas, de 
programas de ação do Estado. A educação pública gratuita e de boa qualidade, é um exemplo. 

É necessário reconhecer que, no Brasil, sempre tivemos a supremacia dos direitos políticos 
sobre os direitos sociais. Criamos o sufrágio universal- o que é, evidentemente, uma conquista - 
mas, com ele, criou-se também a ilusão do respeito pelo cidadão. A realização regular e 
relativamente livre de eleições convive com o esmagamento da dignidade da pessoa humana, em 
todas as suas dimensões. 

A ênfase, em nossa atroz estatística de violações de direitos não deve obscurecer certos 
avanços. Assim, por exemplo, é importante lembrar que a Constituição vigente foi promulgada após 
ampla participação popular (doze milhões de assinaturas para emendas populares,) e sob a égide de 
respeito aos direitos humanos e do cidadão, cujo capítulo é o mais abrangente de nossa história 
constitucional. 

Uma sociedade livre, tal como a desejamos para nosso país, requer uma política 
democrática de educação, com amplo apoio da sociedade, bem como a superação de valores 
autoritários e elitistas que persistem em nossa cultura política. Para a consolidação da cidadania 
democrática torna-se indispensável a garantia do acesso à educação para todos. 

É evidente que, nesses contexto, avulta a importância da educação em direitos humanos e 
para a cidadania democrática. Fala-se tanto no tema, sob orientações tão diversas, que torna-se 


necessário esclarecer o que, na perspectiva aqui adotada, se entende por essa educação. 


3.Educação em Direitos Humanos e Cidadania 


Três dimensões são indispensáveis e interdependentes para o desenvolvimento da educação 
em direitos humanos e para a cidadania democrática: 

1. a dimensão intelectual e a informação. Para formar o cidadão é preciso começar por 
informá-lo e introduzi-lo às diferentes áreas do conhecimento. A falta ou insuficiência de 
informações reforça as desigualdades, fomenta injustiças e pode levar a uma verdadeira segregação. 
No Brasil, aqueles que não têm acesso ao ensino, à informação e às diversas expressões da cultura 


"lato sensu", são, justamente, os mais marginalizados e "excluídos". 


2. a dimensão ética, vinculada a uma didática dos valores republicanos e democráticos, que 
não se aprendem intelectualmente apenas, mas especialmente através da consciência ética; formada 
tanto por sentimentos quanto pela razão; fruto da conquista de corações e mentes. 

3. a dimensão política, desde a escola de educação infantil e ensino fundamental, no sentido 
de enraizar hábitos de tolerância diante do diferente ou divergente, assim como o aprendizado da 
cooperação ativa e da subordinação do interesse pessoal ou de grupo ao interesse geral, ao bem 
comum. 

Quanto ao conteúdo, a educação em direitos humanos e cidadania consiste no 
desenvolvimento dos valores republicanos e dos valores democráticos. 

Por valores republicanos entende-se: 

a. o respeito às leis, legitimadas pela aprovação soberana do povo e acima das vontades 
particulares; o desprestígio das leis, em nosso país, já se tornou uma banalidade: ou a lei é 
instrumentalizada ("para os amigos, tudo; para os inimigos, a lei") ou a lei só é respeitada porque 
termina pela probabilidade e severidade da sanção. 

b. o respeito ao bem público, acima de interesse privado. Em nosso país, o desrespeito pela 
coisa pública (res publica, República) ou bem comum, é tradicional; o interesse particular e 
doméstico é muitas vezes tido como superior ao interesse coletivo. O grande domínio rural 
escravagista e o clã patriarcal moldaram nossos costumes, para a privatização até do poder público, 
durante séculos. 

c. o sentido da responsabilidade no exercício do poder, inclusive o poder implícito na ação 
dos educadores, sejam professores, sejam gestores do ensino. Em nosso país, temos vários exemplos 
do "reino da irresponsabilidade", pela inconsciência dos males coletivos que resultam do 
descumprimento dos deveres próprios de cada um, nas diferentes esferas de atuação do cidadão. 

Por valores democráticos entendem-se: 

a. o amor à igualdade e o consegiiente horror aos privilégios. Em nosso país, tão marcado 
por desigualdades e desequilíbrios de toda sorte, predomina também o culto à desigualdade cívica, 
com a realidade de vários "tipos" de cidadão. Há desigualdade cívica em relação ao acesso à justiça, 
por exemplo, quando esta é "prestada" de acordo com a classe social, sexo, raça, tanto para punir 
quanto para proteger. Só no Brasil existe, por exemplo, uma legislação penal diferenciada em 
termos de escolaridade do réu - a "prisão especial" para portadores de diploma de curso superior. 
Há, evidentemente, a desigualdade pela discriminação em relação às atividades consideradas 


"menores", como o trabalho manual. Há, enfim, todo tipo de desigualdade reforçada pelo péssimo 


atendimento dos poderes públicos às camadas mais carentes da sociedade - as que menos têm voz - 
no tocante aos serviços essenciais como: educação, saúde, habitação, saneamento, transporte etc. 


b. a aceitação da vontade da maioria legitimamente formada, decorrente de eleições ou de 


outro processo democrático, porém com constante respeito aos direitos das minorias. Num país 
como o nosso, as grandes maiorias - do ponto de vista sócio-econômico - permanecem alijadas da 
participação política, apesar de votarem nas eleições. O desafio democrático para a construção da 
cidadania é, justamente, a transformação dessa maioria social em maioria política. 

c. em consegiiência dos tópicos acima, configura-se como conclusivo o respeito integral 
aos Direitos Humanos. 

Adotar o compromisso pedagógico com o desenvolvimento desses valores significa 
trabalhar com a perspectiva de mudar mentalidades, um trabalho permanente. Apesar de o educador 
em direitos humanos não poder contar com retornos imediatos, o trabalho sistemático na formação 
de multiplicadores traz, sem dúvida, resultados significativos. E o trabalho inicial, de formação dos 
próprios educadores, tem as seguintes orientações básicas: 

* a interdisciplinariedade: não se pretende "uma nova disciplina", mas uma formação abrangente; 

* a compreensão da íntima relação entre direitos humanos e formas de participação no trabalho da 
escola: colaboração, respeito, pluralismo, responsabilidade, prestação de contas; 

- a constatação de presença ou ausência, de defesa ou de violação de quaisquer direitos no 
cotidiano escolar; 

* a realidade social econômica, política e cultural do meio, como referencial básico; 

* a compreensão efetiva da integralidade e individualidade dos direitos fundamentais, seu contexto 
histórico, seu caráter público e reclamável. 

A escola como instituição para o ensino - a educação formal- pode ser um "locus" 
excelente para a educação em direitos humanos. Mas existem outros espaços para esta educação se 
já o espaço institucional dos partidos, das associações profissionais ou dos sindicatos, seja espaço 
dos movimentos sociais e populares, das diversas organizações não-governamentais atuando na 
sociedade civil. 

É sabido que existe, no sistema de ensino brasileiro. um "espaço" para a educação do 
cidadão - na maioria das vezes como mero ornamento retórico ou, então, confundida com civismo. 
Além disso, a "educação para a cidadania", presente como objetivo precípuo em todos os programas 
oficiais das secretarias, não significa, necessariamente, compromisso explícito dos diversos 
governantes nem adesão dos dirigentes escolares. 

Em resumo, esta educação é um processo dialético que, numa primeira dimensão, consiste 
na formação do cidadão para viver os grandes valores republicanos e democráticos - de certo modo 
identificados com a tríade da Revolução Francesa e com as gerações de direitos humanos (do século 
18 ao século 20), que englobam as liberdades civis, os direitos sociais e os de solidariedade dita 
"planetária". A educação como formação e consolidação de tais valores torna o ser humano ao 


mesmo tempo mais consciente de sua dignidade e da de seus semelhantes - o que garante o valor da 


solidariedade - assim como mais apto para exercer a sua soberania cidadão. 

Ao discutir os valores democráticos é importante destacar o valor da solidariedade. A 
liberdade e a igualdade estão, como se vê, estreitamente ligadas à tolerância. Mas esta pode 
permanecer como uma virtude passiva, ou seja, como mera aceitação da alteridade e das diferenças, 
mesmo que seja uma aceitação crítica. A solidariedade é, em si mesma, uma virtude ativa - por isso 
muito mais difícil de ser cultivada - , pois exige uma ação positiva para o enfrentamento das 
desigualdades entre os cidadãos. Não basta educar para a tolerância e para a liberdade, sem o forte 
vinculo estabelecido entre igualdade e solidariedade. Esta implicará no despertar dos sentimentos de 
indignação e revolta contra a injustiça e, como proposta pedagógica, deverá impulsionar a 
criatividade das iniciativas tendentes a suprimí-la, bem como levar ao aprendizado da tomada de 
decisões em função de prioridades sociais. 

O principal paradoxo da democracia persiste: ela não existe sem uma educação apropriada 
do povo para fazê-la funcionar, ou seja, sem a formação de cidadãos democráticos. E a formação de 
cidadãos democráticos supões a pré-existência deste como educadores do povo, tanto no Estado 
quanto na sociedade civil. Quem educa os educadores? As duas coisas andam juntas, pois a 
formação de educadores se dará concomitantemente ao desenvolvimento das práticas democráticas, 
a começar pela própria prática dos educadores, na escola e fora dela. 

Concluindo, a educação em direitos humanos é um processo complexo e, necessariamente, 
lento. Aliás, assim foi e ainda é nos países que já têm consolidadas práticas de cidadania ativa; e, 


neles, o processo de criação democrática continua. 


4. Capacitação de Educadores em Direitos Humanos e 


Cidadania 


4.1 Fundamentos Metodológicos 

A educação em direitos humanos e cidadania, ao pretender influir nas mentalidades e nos 
comportamentos, deve possibilitar aos indivíduos a consciência dos seus direitos e deveres, através 
da reflexão sobre as diferentes práticas sociais e da explicação histórica dessas práticas para 


elaboração de propostas de mudanças. Um programa de Capacitação de Educadores nesta temática 


tem, como pressuposto, que a capacitação é um processo - sistemático, continuo e permanente - de 
construção de novos saberes, e que busca no cotidiano dessas práticas o seu conteúdo inicial de 
análise, ampliando-o a partir de conhecimentos historicamente acumulados de forma a ultrapassar o 


senso comum. Nesse sentido, é também através do conhecimento teórico que o educador em direitos 


humanos e cidadania poderá explicar o real e e oferecer ao aluno - sujeito do seu processo de 


aprendizagem condições e instrumental para intervir na realidade (Silva, 1996). 

Esse processo é que o Woods (1995) chama de prática reflexiva, pois requer a formação do 
educador criativo, como aquele que possibilita ao aluno a inovação e a introdução do novo. O ato 
criativo traz mudança, mas para que este processo aconteça é importante o educador estar 
sintonizado culturalmente com o contexto sócio-político dos seus alunos e das suas famílias, para 
que possa estabelecer relações com o processo de elaboração de forma inovadora. Isto requer, 
portanto, um constante olhar sobre a sua prática de educador enquanto sujeito social e sobre o 
resultado desta na perspectiva da ação reflexiva. 

Assim, uma Proposta Metodológica nesta direção deve levar em conta alguns eixos 
norteadores, conforme enunciados por Vera Candau et alli (1995): 

1 - A vida cotidiana como referência da ação educativa. Isto requer a capacidade de 
interrogar-se sobre o sentido dos acontecimentos que cada dia impactam nosso tecido vital e nossas 
consciências. Se pretende transformar a realidade, é necessário compreender o cotidiano em toda a 
sua complexidade. É na trama diária de relações, emoções, perguntas, socialização e produção do 
conhecimento que se cria e recria continuamente nossa existência. 

2 - Uma educação política enquanto prática de cidadania ativa requer formar sujeitos 
sociais ativos, protagonistas, atores sociais capazes de viver no dia a dia, nos distintos espaços 
sociais, uma cidadania consciente, crítica e militante. 

3 - A prática educativa dialógica, participativa e democrática, no sentido de superar uma 
cultura autoritária, presente nas diferentes relações sociais. O diálogo deve ser o eixo norteador 
dessa prática e as decisões individuais devem dar lugar ás decisões coletivas, em que todos os 
indivíduos sejam agentes ativos e construtores do seu conhecimento. 

4 - Compromisso com uma sociedade que tenha por base a afirmação da dignidade de toda 
pessoa humana. O direito a uma vida digna e a ter razões para viver deve ser defendido por qualquer 
pessoa, independente de qualquer distinção discriminadora. Este eixo exige um compromisso 
contínuo com princípios éticos e práticos que garantam a afirmação e a defesa da dignidade da 
pessoa humana. 

4.2 - Objetivos 

* Contribuir para a formação de educadores comprometidos com os direitos humanos, a 
democracia e a cidadania, para que possam atuar como multiplicadores, na perspectiva de construir 
uma cultura de promoção e defesa desses direitos. 

* Estimular educadores no aprofundamento permanente, através de estudos e pesquisas no 
campo dos direitos humanos e da cidadania, bem como no aprofundamento constante da avaliação 


de suas próprias práticas como educador e cidadão. 


* Fornecer subsídios para a formulação de ações de capacitação nesta temática para serem 
desenvolvidas por entidades governamentais e não-governamentais. 

4.4 - Atividades 

As atividades a serem desenvolvidas durante o processo de capacitação deverão colaborar 
para a conscientização dos indivíduos, através da problematização das questões que permeiam a 
realidade sócio-político e cultural. Para tal podemos apontar como atividades básicas: oficinas 
pedagógicas, debates, exposições dialogadas, fóruns, seminários, projeção de vídeos, painéis, 
trabalhos de campo, manifestações artísticas em geral. 

4.3- Conteúdos 

* A realidade social e política nacional e internacional. 

* Direitos humanos e cidadania: conceito, classificação e evolução histórica. 

* Instrumentos e mecanismos legais de proteção dos Direitos humanos: tratados 
internacionais, protocolos, pactos, constituições, leis ordinárias, regulamentos e demais normas. 

* Ética, valores sociais e morais. 

* Direitos humanos e cultura. 

* Violência e exclusão social 

* Democracia e cultura política 

* Instituições de proteção e de defesa dos direitos 

* Movimentos sociais e direitos humanos 

* Preconceitos, discriminações e suas diferentes formas de manifestação. 

* Educação em direitos humanos na América Latina e no Brasil. 


* Experiências em direitos humanos e cidadania e os desafios para o novo milênio. 


4.5 - Avaliação 

A avaliação será realizada no decorrer da capacitação através de acompanhamento, 
observação e das atividades desenvolvidas e de uma reflexão escrita elaborada pelos participantes, 
que lhes possibilite demonstrar os conhecimentos sistematizados durante o desenvolvimento da 


ação de capacitação. Relatórios de trabalho de campo. 


4.6 - Carga horária 
A carga horária deverá ser organizada de forma a atender as especificidades e às 


necessidades dos grupos e dos locais onde serão realizados os Programas de Capacitação. 


4.7 - Estrutura do curso 


A Capacitação poderá ser organizada de diferentes formas: em ciclos, módulos, intensiva, 


semestral, anual, presencial ou à distância. 
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1. APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE 
DiREITOS HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA, projeto do CENTRO DE DIREITOS 
HUMANOS. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de estudos 
sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos futuros 
profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste projeto de 
capacitação para advogar pelos direitos humanos. 


Além das finalidades de divulgação dos direitos para a população leiga, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de 
direito para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que 
estão sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção 
desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa dos direitos, uma vez 
constatada as suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo empreendidas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, propondo 
mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela sua efetivação. 


2. INTRODUÇÃO 


O Direito da Infância e da Juventude sofreu transformações muito 
significativas ao longo das últimas duas décadas, em grande parte por mérito do 
trabalho de organizações nacionais e internacionais da Sociedade Civil e a 
Organização das Nações Unidas [ONU]. No Brasil, essa nova fase foi inaugurada 
pela Constituição Federal de 1988, Lei máxima em nosso país, e reafirmada pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA], de 1990, que substituiu o antigo 
Código de Menores de 1979. 


Com a nova legislação, foi superada a doutrina da situação irregular, 
defendida pelo Código de 1979, pela qual a família era a única responsável pela 
formação das crianças e dos adolescentes. O Estado só poderia intervir em casos 
extremos, como nas hipóteses de maus-tratos por familiares ou de jovens em 
conflito com a lei, chamados de “menores infratores”, não havendo grande 
preocupação com a prevenção destas situações ou mesmo com a diferenciação 
entre crianças e adolescentes. 


Atualmente, não somente as famílias, mas também o Estado e a sociedade 
são obrigados a zelar pelos direitos da Infância e da Juventude. Isso quer dizer 
que qualquer cidadão, seja ele membro do Poder Público ou não, tem o dever de 
denunciar abusos cometidos por familiares ou por terceiros, bem como o dever de 
contribuir para o crescimento pessoal da criança e do adolescente, tratando-os de 
forma igualitária e inclusiva. É obrigação de todos, ainda, fiscalizar e reivindicar a 
efetivação dos direitos previstos na Constituição de 1988 e no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, como o direito à vida, à saúde, à liberdade e à educação, entre 
outros. 


A criança e o adolescente, que até 1988 eram vistos como simples objetos 
de intervenção do mundo adulto, passaram a ser vistos como titulares de direitos, 
ou seja, seus direitos devem ser universalmente reconhecidos e garantidos, 
perante a família, a sociedade e o Estado. Esta é cnamada Doutrina da Proteção 
Integral, Outra mudança significativa foi o estabelecimento de prioridade absoluta 
para os direitos da infância e da juventude, que devem sempre ser atendidos em 
primeiro lugar, como veremos oportunamente nesta Cartilha.No entanto, essa 
aliança entre família, sociedade e Estado ainda não tem produzido os efeitos 
esperados e, sobretudo, necessários. Para que esse compromisso possa 
verdadeiramente transformar a precária realidade de milhões de crianças e 
adolescentes no Brasil, é preciso que a população conheça, de forma mais 
completa, seus direitos e deveres, bem como as entidades, públicas ou privadas, 
que são importantes aliadas nessa luta. 


O que pretende esta Cartilha, produzida pelo Centro de Direitos Humanos, 
é viabilizar uma certa aproximação entre a sociedade e o sistema de direitos que a 
rege, buscando democratizar um conhecimento que sempre ficou, erroneamente, 
restrito ao meio jurídico. 


Nesse sentido, o tema do adolescente em conflito com a lei, 
frequentemente abordado pela mídia de forma superficial e tendenciosa, receberá 
um enfoque especial. Espera-se que o leitor possa conhecer as peculiaridades 
das medidas protetivas ou sócio-educativas propostas pelo ECA e compreender 
que o atual sistema não gera impunidade mas, ao contrário, busca aumentar a 
coesão e o bem-estar da sociedade brasileira, agindo tanto na vertente punitiva 
quanto na preventiva. 


Para que fiquem nítidas as diferenças entre estes dois campos de atuação, 
optaremos, neste trabalho, por abordar separadamente crianças e adolescentes 
em situação de risco, ou seja, privados de seus direitos mais essenciais, e 
adolescentes em conflito com a lei, que são jovens que praticaram alguma 
conduta criminosa ou que foram acusados de praticá-lo e, por isso, ficam sujeitos 
à autoridade do Estado. Ressalte-se, ainda, que evitaremos empregar o termo 
“menores” em referência às crianças e aos adolescentes, já que ele remete ao 
Código de 1979 e à doutrina da situação irregular, ambos felizmente superados 
pela legislação atual, e, ainda, por carregar um acentuado sentido pejorativo e 
preconceituoso. 


3. CRIANÇA, ADOLESCENTE E DIREITOS HUMANOS 


Com a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, adotada pela 
Assembléia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989 e ratificada! pelo Brasil 
em 20 de setembro de 1990, inaugurou-se uma nova etapa do Direito da Infância 
e da Juventude. As diretrizes dessa Convenção, inspiraram a Constituição Federal 
de 1988 e, posteriormente, foram acolhidas pela lei nº 8.069 de 13 de julho de 
1990, o chamado Estatuto da Criança e do Adolescente [ECA]. 


O grande marco dessa nova etapa foi a substituição da antiga doutrina da 
situação irregular — consagrada, no Brasil, no texto das “leis de menores” 
existentes desde o começo do Século XX, em especial, no Código de Menores (lei 
nº 6.697 de 10 de outubro de 1979) — pela doutrina da proteção integral. 


A doutrina da proteção integral introduziu uma nova perspectiva no 
tratamento dado pela lei às crianças e adolescentes.Isso quer dizer que, a partir 
da lei, que todo e qualquer jovem merece atenção especial do Estado, da família e 
da sociedade, o que implica a observância, por todos, de uma legislação 
especificamente voltada à garantia do bem-estar e do desenvolvimento saudável 
das crianças e dos adolescentes. 


De acordo com os postulados da doutrina da proteção integral, os jovens 
devem ser encarados como prioridade absoluta das políticas governamentais, em 
virtude de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Ou seja, 
crianças e adolescentes que estão numa fase especial de crescimento e 
desenvolvimento e, assim, merecem prioridade, atenção distinta e cuidado 
especial em relação a qualquer outra questão. O tema da infância e juventude 
exige prioridade absoluta nos atendimentos oferecidos, na formulação de políticas 
públicas, nos orçamentos, nas decisões políticas, na elaboração de leis, etc. 


A adoção da nova doutrina repercutiu não só na elaboração do ECA, mas 
também na criação de varas especializadas da infância e da juventude — que, 
embora ainda não existam em todas as comarcas”, fazem-se necessárias em 
razão das particularidades dos casos relativos a crianças e adolescentes. O juiz 
deve estar atento a essas particularidades e no incremento de políticas públicas 
dirigida à população jovem. 


A antiga doutrina da situação irregular, agora substituída pela doutrina da 
proteção integral, foi produto de uma mentalidade privatista, segundo a qual a 
criança e o adolescente eram considerados objeto de preocupação unicamente da 
família — e nunca do Estado. Ao Estado somente seria possível intervir nas 
relações sociais e domésticas que envolvessem crianças e adolescentes quando 
surgissem irregularidades graves. A intervenção estatal apresentava caráter 
repressivo, já que tinha o fim exclusivo de corrigir problemas, geralmente através 
de punições destinadas à criança ou ao adolescente e à sua família. Não cabia ao 
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Estado realizar a prevenção desses problemas, o que explicava a ausência de 
políticas públicas voltadas ao bem-estar da juventude (por exemplo, para evitar o 
trabalho infantil, a violência doméstica ou o envolvimento com a criminalidade), 
durante a época em que a doutrina da situação irregular prevaleceu. 


Dessa maneira, o Estado apenas era autorizado a agir, conforme o Código 
de Menores, quando o jovem se encontrasse em “situação irregular”, que poderia 
derivar das mais diversas causas. Sob esse conceito impreciso, estavam 
igualmente em situação irregular os jovens pobres ou miseráveis, os que fossem 
vítimas de violência doméstica, aqueles que fossem explorados econômica ou 
sexualmente, os órfãos, os jovens abandonados ou “meninos de rua” e aqueles 
que cometessem algum delito; oferecendo-se o mesmo tratamento a todos, 
indistintamente. 


Qualquer jovem, não importando o motivo de sua irregularidade, poderia 
sofrer quaisquer das medidas previstas em lei. Dessa forma, um jovem órfão 
poderia ser internado no mesmo estabelecimento que um jovem que 
demonstrasse comportamento socialmente reprovável; um jovem infrator que não 
tivesse graves problemas familiares poderia, ainda assim, ser colocado em lar 
substituto; um “menino de rua” poderia ser entregue aos pais, ainda que fosse 
vítima de violência doméstica por parte deles. 


A medida a ser aplicada dependia basicamente da vontade do chamado 
“juiz de menores”. O destino do jovem ficava, portanto, à mercê do arbítrio do juiz, 
a quem eram atribuídos plenos poderes para definir qual o interesse 
preponderante da criança a ser respeitado no caso concreto, independentemente 
de suas reais necessidades. Isso tudo foi alterado pela doutrina da proteção 
integral, a qual, em contraposição à doutrina da situação irregular, buscou 
delimitar a área de atuação do juiz. O ECA estabeleceu expressamente os direitos 
do jovem que devem ser respeitados por todos — inclusive pelo juiz —, oferecendo 
à criança e ao adolescente uma série de garantias. 


O jovem deixou de ser mero objeto de intervenção do Estado para se tornar 
sujeito detentor de direitos. Além disso, a Constituição e o ECA determinaram que 
a família, a sociedade e o Estado têm responsabilidade conjunta pela criança e 
pelo adolescente, devendo o Estado não apenas reprimir irregularidades, mas, 
sobretudo, preveni-las através da execução de políticas públicas e atuar 
positivamente promovendo direitos. Cabe também à família e à sociedade, 
juntamente ao Estado, o dever de respeitar e promover os direitos das crianças e 
adolescentes. Na execução das políticas públicas, deve figurar a criança e o 
jovem como prioridade absoluta, tendo em vista a atenção especial necessária em 
razão de sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 


Somadas a essas mudanças, está também a diferenciação de tratamento 
entre os diversos jovens em “situação irregular”. Com o ECA, foi possível distinguir 
as crianças e os adolescentes em situação de risco (órfãos, jovens abandonados, 
vítimas de maus tratos ou exploração, etc.) dos adolescentes em conflito com a lei 
(jovens infratores). Assim, atualmente, cada jovem deve ter tratamento específico, 


voltado especialmente à resolução de sua situação. Em nenhuma hipótese um 
jovem que não cometeu um ato ilícito receberá medida de caráter punitivo, tal qual 
a privação de liberdade, como pode ocorrer com um jovem autor de infração 
penal. Para cada um desses dois grupos — crianças e adolescentes em situação 
de risco, de um lado, e adolescentes em conflito com a lei, de outro — existem 
regras próprias, assim como para todos os demais jovens, ainda que não se 
enquadrem em nenhuma dessas categorias. 


A. Criança e Adolescente em Situação de Risco 


O ECA, em conformidade com as mais modernas convenções 
internacionais, estabelece três garantias básicas à criança e ao adolescente: o 
respeito aos seus direitos fundamentais, assim como acontece com os adultos; o 
direito à proteção integral e o acesso aos instrumentos necessários para a 
efetivação desses direitos. 


Isso quer dizer que a pessoa com menos de 18 anos de idade tem direitos 
que podem ser exigidos e exercidos, como acontece com qualquer adulto. Assim, 
mesmo não tendo atingido seu desenvolvimento físico e psíquico máximo, a 
criança e o adolescente têm direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência com sua família e com a comunidade, direitos esses que 
são comuns a todos os seres humanos independentemente da idade. 


Por outro lado, a infância e a juventude são dotadas também de um 
conjunto de direitos exclusivos, que são próprios apenas das pessoas com 18 
incompletos. Isso porque a criança e o adolescente têm a condição especial de 
pessoa em desenvolvimento, o que equivale dizer que a eles devem ser dadas 
todas as condições para que cresçam de forma saudável, desenvolvendo todo seu 
potencial físico e psíquico, para que se tornem adultos livres e realizados. 


Esses direitos exclusivos importam ou numa abstenção dos adultos (eles 
não podem agir de forma a violar os direitos da criança e do adolescente) ou numa 
ação positiva, que equivaleria a agir para que esses direitos existam na realidade. 
Como exemplo da primeira hipótese, temos a proibição de que qualquer adulto 
possa submeter uma pessoa com menos de 18 anos a maus-tratos físicos ou à 
exploração sexual. Na segunda hipótese, há, entre outras, a obrigação do Estado 
em oferecer educação de qualidade e saúde para todas as crianças e todos os 
adolescentes e o dever da família de manter os filhos na escola e de incentivá-los 
nos estudos. 


A responsabilidade de zelar pelo cumprimento das normas do ECA é da 
família, da sociedade e do Estado, de forma conjunta e complementar. A família é 
responsável pois mantém laços sanguíneos ou de afetividade e representa o 
primeiro ambiente da vida social de crianças e adolescentes. Além disso, a 
convivência diária faz com que a família perceba mais rapidamente as 
necessidades de suas crianças e jovens e que possa dar-lhes o primeiro 
atendimento. A sociedade deve agir com responsabilidade e solidariedade perante 


aqueles com idade inferior a 18 anos, inclusive porque o bom ou o mau tratamento 
que eles receberem vai refletir diretamente na qualidade da vida social. Por fim, o 
poder público (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) tem o dever de 
respeitar e promover os direitos das crianças e dos adolescentes. 


Os adultos, sejam eles da família, da sociedade ou do Estado, têm a 
obrigação imposta pela Constituição de dar sempre prioridade à infância e à 
juventude. Isso porque crianças e adolescentes correm riscos maiores por terem 
uma constituição física e psicológica ainda frágil ou por estarem numa fase em 
que sua formação não é completa, merecendo um cuidado especial. 


Direito à vida 


O ECA garante à criança e ao adolescente o direito à vida. Mas não se trata 
apenas da sobrevivência física, mas sim de uma vida digna, com a possibilidade 
de pleno desenvolvimento físico, psíquico e intelectual, com satisfação das 
necessidades materiais e afetivas. É preciso, ainda, preparar a criança e o 
adolescente para conviver harmoniosamente com a família e com a sociedade. O 
direito à vida é, assim, complementado por todos os outros direitos previstos no 
ECA. 


Direito à saúde 


O direito à saúde é garantido desde a vida intra-uterina, momento crucial 
para a formação e saudável desenvolvimento do feto. Por esta razão, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente garante à gestante o direito ao acompanhamento 
pré-natal, conforme as necessidades de sua gravidez, e ao parto assistido. Além 
disso, cabe ao Poder Público auxiliar a gestante que não disponha meios para 
garantir sua subsistência, já que a falta de alimentação adequada poderá trazer 
prejuízos irreparáveis a ela e ao bebê. No momento do nascimento, as 
autoridades médicas devem identificar a criança, proceder a todos os testes para 
detectar possíveis anormalidades e orientar os pais. 


O direito ao aleitamento também é assegurado, por ser de grande 
relevância para o desenvolvimento imunológico da criança e para sua integração 
com a mãe. As ações governamentais na área da saúde não devem se restringir à 
recuperação em momentos críticos (como doenças e acidentes) mas devem, 
sobretudo, investir na prevenção, através de campanhas de vacinação e de 
conscientização , entre outras. 


Além do acesso prioritário e do bom atendimento nos estabelecimentos que 
prestem serviços médicos, o direito à saúde é também uma garantia de que 
crianças e adolescentes não serão maltratados pela família, pela sociedade ou 
pelo Estado. O ECA define quais são as ações dos adultos que podem ferir os 
direitos das crianças e prevê punições para eles. 


Negligência: é o descuido com a criança ou o adolescente. É qualquer ação 
que não atenda às suas necessidades básicas de alimentação, moradia, 
educação, saúde, lazer, entre outros. 


Discriminação: é qualquer ato de diferenciação que estigmatize criança ou 
adolescente, ou seja, que os “rotule”. Um exemplo de discriminação é o 
tratamento inferior ao que é dado pelos adultos, só por causa da diferença de 
idades entre eles; ou o desrespeito de direitos em função de raça, religião ou 
posição social. 


Exploração: tanto no ambiente familiar como no trabalho, os adultos podem 
tentar tirar proveito da criança ou do adolescente, já que eles são, muitas vezes, 
dependentes e não sabem como reivindicar seus direitos. Essa exploração pode 
ocorrer de várias maneiras, principalmente através do emprego de mão-de-obra 
infantil, muito mais barata do que a de adultos, e até mesmo na manutenção de 
crianças e jovens em situação de prostituição. 


Violência: a família tem um importante papel na formação das crianças e 
dos adolescentes e na garantia de seu bem-estar, no entanto, há casos em que 
usa do constrangimento físico ou moral para controlá-los. Infelizmente, às vezes a 
própria sociedade e o Estado também participam dessa tendência perversa de 
vitimizar crianças e adolescentes, como pode ser observado a partir do alto índice 
de homicídios contra pessoas nessa faixa etária. Outro exemplo é a violência 
doméstica, praticada no âmbito familiar; pode haver também a violência sexual, 
através do uso de meios violentos, como a força física do adulto, para submeter 
criança ou adolescente à prática de ato sexual contra sua vontade. 


Opressão: ocorre quando se age com tirania, ou seja, com excesso de 
autoridade, inferiorizando aqueles que deveriam ser alvos de cuidado e de 
respeito a seus direitos. 


Maus-tratos: são tratamentos prejudiciais à criança e ao adolescente, 
combatidos pelo ECA e podem ser divididos em: físicos, emocionais, abusos 
sexuais e intoxicações propositais. 


a) Maus-tratos físicos: geralmente são causados por um ato de força física 
de um adulto contra uma criança, como socos, chutes e empurrões, e resultam em 
ferimentos corporais como escoriações, fraturas, queimaduras, hemorragias. 


Os adultos da família, quando acusados de maus-tratos físicos, podem 
alegar que estavam apenas aplicando um ato de disciplina, para castigar e educar 
a criança. É preciso diferenciar o ato de correção e o abuso através de critérios, 
como a proporção entre o que a criança fez e o castigo que lhe foi imposto, a 
frequência com que isso acontece e se os pais estavam sobre o efeito de drogas 
ou bebidas alcoólicas. O emprego de violência contra criança ou adolescente em 
escolas e hospitais não é aceito modernamente no Brasil e, portanto, configura 
maus-tratos. 


b) Abuso sexual: é um dos tipos de maus-tratos que trazem as piores 
consequências para crianças e adolescentes e as penas para quem o pratica 
costumam ser severas. A confirmação é feita por exame hospitalar ou psicológico 
e pode haver afastamento temporário ou definitivo do autor ou da vítima. 


c) Maus-tratos emocionais: são as omissões dos adultos em relação às 
crianças, como ignorar, rejeitar, aterrorizar, isolar ou negar um bem-estar que é 
usufruído por outros membros da família. Esse tipo de conduta impede o 
progresso da criança e/ou do adolescente. 


d) Maus-tratos por intoxicação: pode ocorrer em famílias que obrigam os 
filhos pequenos a ingerir bebida alcoólica para não atrapalhar os pais, ou em 
comunidades que adotam rituais com substâncias tóxicas. 


Ressalte-se que, de acordo com o artigo 13 do ECA, os casos de suspeita 
ou de confirmação de maus-tratos devem ser comunicados de imediato ao 
Conselho Tutelar da localidade, que tomará as medidas cabíveis. Hospitais, 
creches e escolas são obrigados a fazer tal comunicação, sob pena de incorrerem 
em infrações administrativas. 


Direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 


Entre os diversos direitos fundamentais da criança e do adolescente está a 
liberdade que, de acordo com o ECA, engloba o direito de ir e vir, a liberdade de 
opinião e expressão, de crença e culto religioso, de participação na vida familiar, 
comunitária e política e o direito de buscar refúgio, auxílio e orientação. 


Além dessas liberdades, o ECA estabelece também a liberdade de brincar, 
de praticar esportes e de se divertir. Isso porque as brincadeiras e fantasias são 
típicas da infância e são necessárias para que a criança se transforme em um 
adulto saudável. Essa norma se dirige tanto aos pais que exigem que seus filhos 
trabalhem para ajudar no sustento da família, quanto àqueles que impõe às 
crianças e aos adolescentes inúmeras atividades no período em que não estão na 
escola, sem lhes deixar tempo livre para a diversão. Além da liberdade, é preciso 
que família, sociedade e Poder Público ofereçam os meios para que crianças e 
adolescentes tenham acesso ao lazer. 








Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 


Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 


Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 


IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 





O direito ao respeito e à dignidade faz parte da doutrina da proteção integral 
da criança e do adolescente, que é a principal diferença entre o ECA e as demais 
leis. A dignidade é um valor intrínseco da criança e do adolescente, ou seja, já 
nasce com eles e por isso deve ser reconhecido e protegido pela sociedade. O 
direito ao respeito engloba a inviolabilidade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, protegendo-se, por exemplo, a preservação da imagem. Desta 
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forma, fotos, reportagens ou filmagens de pessoas com menos de 18 anos não 
podem ser veiculadas sem a autorização de seu representante ou do juiz. 


Direito à convivência familiar e comunitária 


As crianças e os adolescentes têm o direito de serem criados juntos de sua 
família biológica ou, excepcionalmente, por uma família substituta. Eles devem 
receber carinho, proteção e aprendizado, por meio dos exemplos dados pelos 
pais. É no núcleo familiar, e também na comunidade, que a criança se abre para 
o mundo e assimila valores, hábitos e modos de superar as dificuldades, formando 
seu caráter e introduzindo-se na vida social. 


De acordo com o ECA, não basta que a criança esteja junto de sua família. 
É preciso que o ambiente familiar seja saudável e que respeite os seus direitos. 
Justamente por isso, se os pais forem dependentes químicos, ou seja, viciados em 
bebidas alcoólicas ou drogas, eles podem perder o direito de conviver e de educar 
os filhos. O mesmo acontece com familiares que maltratarem crianças e jovens 
que deveriam estar sob seus cuidados. É importante dizer que a suspensão ou a 
perda do poder familiar? só pode ser determinada por decisão judicial, depois de 
um processo no qual as partes interessadas tenham a possibilidade de se 
defender da forma mais ampla possível. 


Nesses casos, o Estado deve oferecer os meios necessários para que a 
família busque superar seus problemas, já que a convivência entre pais e filhos é 
prioridade, sendo suspensa apenas em situações extremas, quando a 
permanência da criança ou do adolescente no ambiente familiar possa lhe 
apresentar mais prejuízos do que uma eventual separação. Por isso, a pobreza 
não é motivo para esse afastamento entre pais e filhos, devendo o Estado incluir a 
família em programas sociais que garantam a sobrevivência da família sem que os 
direitos das crianças e dos adolescentes sejam desrespeitados. 


Caso o problema não seja resolvido, a criança ou o adolescente será 
colocado em uma família substituta, através de guarda, tutela ou adoção.. 


No caso da guarda, a família substituta assume os deveres relativos à 
assistência material e moral da pessoa menor de 18 anos, além de prover-lhe a 
educação. Essa participação é provisória e limitada, já que os pais continuam 
detentores do poder familiar. Pode ocorrer em situações de doença ou viagem dos 
pais, por exemplo, ou enquanto se aguarda a regularização definitiva da adoção, 
entre outras situações. 


A tutela é estabelecida quando houver suspensão ou perda do poder 
familiar e engloba os deveres da guarda. É a medida mais eficaz para os casos 
em que a criança ou o adolescente ainda mantenha contato com sua família 
original e sua comunidade. Isso porque, embora passe a ser amparado pela 
família substituta, terá nome, sobrenome e identidade originários mantidos. Tal 
instituto é, portanto, menos radical que a adoção. 


ê Deveres e direitos dos pais em relação aos filhos 


na 


A adoção segue à ruptura total dos vínculos com a antiga família, que perde 
o poder familiar sobre a criança ou o adolescente. É, portanto, uma medida 
extrema, que deve levar em conta os interesses do adotando. A adoção só pode 
ser estabelecida através de processo judicial na Vara de Infância e da Juventude, 
o que garante a segurança do processo evitando, por exemplo, que mães em 
estado de miséria entreguem seus filhos em troca de dinheiro. A nova família 
assumirá todos os direitos e deveres relativos à criança, não havendo qualquer 
distinção entre os filhos naturais e os adotivos. 


Direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer 


O ECA, mais uma vez inspirado na doutrina da proteção integral, 
estabelece que toda criança e adolescente tem direito a uma educação que o 
desenvolva plenamente enquanto pessoa, que o prepare para exercer a cidadania 
e que lhe capacite para um futuro profissional. Disso decorre que todos têm que 
ter acesso à escola (pública), com professores que respeitem as diferenças entre 
os alunos. A família tem a responsabilidade de manter seus filhos na escola e de 
incentivá-los quanto ao estudo e o Poder Público tem o dever de criar vagas para 
todos e de garantir a qualidade do ensino. Tanto os pais quanto o Estado podem 
ser responsabilizados se falharem nestes objetivos. 


A cultura, o esporte e o lazer também são direitos fundamentais da criança 
e do adolescente e devem ser incentivados pela família e fomentados através de 
programas de iniciativa dos Municípios, com o apoio dos Estados e da União. 


Direito à profissionalização 


A partir da Emenda Constitucional 20 estabeleceu-se que o menor de 16 
anos não poderá realizar qualquer trabalho, a não ser como aprendiz, se tiver 
mais de 14 anos. Fica, ainda, vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
para menor de 18 anos. 


Aprendiz é aquele adolescente com mais de 14 anos que executa trabalho 
dentro de um programa de profissionalização, sob a responsabilidade de escola 
ou de empresa, recebendo, em troca, uma bolsa aprendizagem. Alternam-se 
ensinamentos teóricos e práticos, de forma a aumentar progressivamente o 
conhecimento e capacidade de atuação do jovem. A profissionalização é um 
direito, na medida em que o adolescente que tiver contato com as bases de uma 
futura profissão estará apto para, quando adulto, inserir-se no mercado de 
trabalho já com alguma experiência, conquistando satisfação não apenas 
profissional mas também pessoal. 


A participação em processo de aprendizagem não pode levar ao abandono 
da escola ou à diminuição na dedicação aos estudos, já que a educação é o 
principal instrumento na formação e no preparo dos jovens. O aprendiz tem um 
regime especial de trabalho e tem protegidos todos os seus direitos trabalhistas ou 
previdenciários. 
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O trabalho infantil é, infelizmente, uma das mais comuns violações dos 
direitos da criança e do adolescente no Brasil e em outros países com menor 
desenvolvimento econômico e social. Na maioria das vezes, os próprios pais 
incentivam os filhos, ainda em idade escolar, a adotar uma rotina árdua de 
trabalho, incompatível com seus direitos e necessidades especiais de pessoa em 
desenvolvimento. A principal causa desse comportamento é o fator econômico, já 
que em muitas famílias assoladas pela pobreza ou pelo desemprego os salários 
dos pais são insuficientes para garantir o sustento de todos. 


É preciso combater a idéia, muitas vezes arraigada na cultura brasileira, de 
que o trabalho infantil é preferível ao ócio, ou “à rua”. Na realidade, uma criança 
que assume desde cedo as responsabilidades de um adulto não terá condições de 
superar a pobreza de seus pais e não quebrará o ciclo da exclusão. Para extirpar 
esse mal será preciso compreender o fenômeno em sua totalidade e combater 
todas as suas causas. Assim, além da proibição do trabalho infantil, devem-se 
estabelecer programas educacionais, de lazer, de emprego e de renda para os 
pais (vinculados à frequência da criança na escola). Poder público, sociedade, 
organizações não-governamentais e família devem se unir em torno deste 
objetivo. 


O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil [PETI] é um exemplo de 
atuação conjunta entre União, Estados e Municípios. que busca combater o 
trabalho de crianças, principalmente os mais insalubres e degradantes, em 
carvoarias, olarias, corte da cana-de-açúcar e plantações de fumo. Sob a 
coordenação do Ministério da Previdência e Assistência Social, o programa 
propicia o retorno de crianças e adolescentes aos bancos escolares, através do 
pagamento de uma bolsa para as famílias envolvidas. Além das aulas, os 
estudantes participam de atividades extra-curriculares, ligadas à cultura e ao 
esporte, ou de reforço escolar. 


A Secretaria Municipal de Assistência Social que identificar, em sua cidade, 
crianças e adolescentes entre 7 e 15 anos, que estejam trabalhando em atividades 
inseridas nas categorias que caracterizam o trabalho Infantil perigoso, penoso, 
insalubre ou degradante, pode encaminhar à Comissão Estadual de Erradicação 
do Trabalho Infantil a sua solicitação para implantação ou expansão do Programa. 


B. Adolescentes em conflito com a lei 


De acordo com o ECA, são crianças os jovens de até 12 anos e são 
adolescentes os jovens de 12 a 18 anos. Somente os adolescentes podem ser 
responsabilizados pela prática de atos infracionais que a legislação caracterize 
como crimes. 


Às crianças autoras de atos infracionais são aplicadas as chamadas 
medidas protetivas, as quais não têm caráter de punição, visando tão-somente ao 
oferecimento de melhores condições de desenvolvimento à criança. Tais medidas 
podem ser aplicadas também a qualquer jovem que, por algum motivo, esteja em 
situação de risco. 
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As medidas de proteção consistem em: 


e encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; 

e orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

e matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 
fundamental; 

e inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e 
ao adolescente; 

e requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 
hospitalar ou ambulatorial; 

e inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

e abrigo em entidade; 

e colocação em família substituta. 


Aos adolescentes autores de atos infracionais, além das medidas protetivas 
enumeradas acima, é possível a aplicação de medidas sócio-educativas. As 
medidas sócio-educativas são respostas do Estado à infração cometida pelo 
adolescente, que, embora tenham caráter punitivo, priorizam a ressocialização do 
jovem. Assim, a aplicação da medida destina-se, sobretudo, a torná-lo apto ao 
convívio social e a contribuir com seu desenvolvimento saudável, por meio de sua 
reeducação, e não só a punir o jovem. 


A resposta estatal oferecida a um adolescente por conta da prática de 
umato infracional deve ser diferente daquela oferecida a um adulto. Isso porque a 
Constituição Federal e o ECA consagram o princípio do respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento. De acordo com dito princípio, a punição 
a ser imposta a um adolescente não pode ser tão gravosa quanto a punição 
destinada a um adulto, já que é capaz de comprometer o desenvolvimento físico, 
psicológico e social do jovem. Trata-se de uma etapa da vida da pessoa na qual 
qualquer intervenção pode provocar efeitos irreversíveis em sua formação. 
Portanto, a resposta deve ser adequada ao seu estágio de desenvolvimento. 


Recentemente, inúmeras iniciativas favoráveis à redução da maioridade 
penal têm sido empreendidas, aproveitando-se da comoção social causada por 
crimes pontuais cometidos por adolescentes. A tentativa de redução da 
maioridade penal, para 16, 14 ou até 13 anos, é movida pelo generalizado 
sentimento de insegurança, diariamente instigado pela mídia sensacionalista e por 
políticos populistas, mas, uma vez implantada, não teria efeito prático algum. 


De acordo com a matéria Pesquisa mapeia crimes de menores em São 
Paulo, de Marcelo Godoy, publicada em 29 de abril de 2002, pelo jornal o Estado 
de S. Paulo, um levantamento realizado pela Secretaria de Segurança Pública de 
São Paulo em 2002 indicou que, do total de crimes registrados pela Polícia Civil, 
apenas 2,7% são cometidos por jovens menores de idade. Desses, apenas 10,3% 
são cometidos com violência. Isso significa que a redução da maioridade penal 
pouco ou nenhum impacto teria sobre o nível de criminalidade violenta no Estado. 
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Além disso, punir adolescentes como se adultos fossem tende a trazer mais 
prejuízos do que benefícios, já que o convívio com criminosos adultos pode 
comprometer sua formação e fortalecer o envolvimento com o crime. Na maior 
parte dos casos, os crimes cometidos por adolescentes são decorrentes da 
imaturidade e da impulsividade próprias da idade, características que deixam de 
exercer influência sobre a conduta dos jovens apenas se garantido um 
desenvolvimento saudável. 


Medidas penais rigorosas costumam ser pouco eficazes na prevenção de 
crimes, já que não atacam a causa do problema e não refletem numa certeza de 
punição. Ideal, de fato, é investir em medidas de longo prazo, assegurando aos 
jovens seu acesso à saúde, à educação e ao mercado de trabalho 


Daí a vantagem das medidas sócio-educativas previstas pelo ECA sobre as 
demais soluções penais. As medidas sócio-educativas, cuja prioridade é a 
reeducação e não a mera punição, podem ser restritivas de direitos ou privativas 
de liberdade. São previstas pelo ECA as seguintes medidas: 


|. advertência; 


A advertência consiste em uma repreensão verbal realizada pelo juiz ao 
adolescente. Trata-se de uma reprimenda dirigida ao jovem, alertando-o para que 
não cometa novos delitos. Geralmente é aplicada quando a infração praticada é 
de pequena gravidade. 


Il. obrigação de reparar o dano; 


O adolescente, nesse caso, fica obrigado a ressarcir a vítima do dano 
causado. Medida aplicada em se tratando de ato infracional com reflexos 
patrimoniais, isto é, que diminua o patrimônio da vítima. 


Il. prestação de serviços à comunidade; 


O adolescente deve, quando da aplicação dessa medida, realizar 
gratuitamente algum serviço que seja útil à comunidade. Geralmente esse serviço 
é prestado em escolas ou hospitais. É recomendável, no entanto, que o serviço 
prestado se relacione com as aptidões pessoais do jovem, contribuindo para sua 
profissionalização. 


IV. liberdade assistida; 


O adolescente é encaminhado a um posto oficial de liberdade assistida, 
onde deve comparecer periodicamente para frequentar cursos e palestras e 
receber orientação de profissionais da área de psicologia e assistência social. Tais 
profissionais devem propiciar a escolarização e a profissionalização do jovem, 
bem como auxiliar sua família no que for preciso para sua reeducação. 


V. inserção em regime de semiliberdade; 
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O adolescente passa seu dia estudando ou trabalhando normalmente, mas 
deve retornar à casa de semiliberdade à noite para dormir. Há Estados brasileiros 
que invertem tal ordem, fazendo com que o adolescente fique no estabelecimento 
de semiliberdade durante o dia, frequentando cursos e realizando outras 
atividades, e saia no período da noite, para dormir em sua própria casa. 


VI. internação em estabelecimento educacional. 


Trata-se da medida mais severa, em que o adolescente é encaminhado a 
uma instituição que deve promover sua escolarização e sua profissionalização. 
Em São Paulo, as instituições são mantidas pela Fundação do Bem-Estar do 
Menor [FEBEM]. A internação durará até que o juiz, analisando os relatórios 
enviados pela unidade de internação a respeito do desenvolvimento do jovem, 
conclua que o adolescente está apto ao retorno ao convívio social. O adolescente, 
no entanto, não pode ficar internado por tempo superior a 3 anos. 


A aplicação das medidas sócio-educativas deve ser orientada tanto pela 
gravidade do ato quanto pelas condições pessoais do adolescente e deve ser 
precedida de um processo realizado perante o juiz de uma vara especial da 
infância e da juventude. Importante salientar que quanto mais grave a medida 
mais excepcional deve ser a sua aplicação. 


As regras do procedimento judicial relativo à apuração da prática de atos 
infracionais foram fixadas no ECA, devendo tal procedimento se revestir das 
mesmas garantias processuais que são asseguradas aos adultos, embora haja 
particularidades. O Estatuto prevê uma série de etapas pelas quais passa o 
adolescente durante o processo judicial até a eventual aplicação de uma medida 
sócio educativa: 


1. Encaminhamento à Unidade de Atendimento Inicial [UAI] ou liberação 
mediante termo de compromisso e responsabilidade 


Uma vez apreendido em flagrante delito, o adolescente em conflito com a 
lei é encaminhado para uma delegacia especializada, onde ela existir, ou para 
uma delegacia comum. Lá, o adolescente e as testemunhas serão ouvidos e os 
exames ou perícias necessários para a apuração da autoria e da existência do 
crime serão requisitados. 


Comparecendo qualquer dos pais ou responsáveis, o adolescente será 
prontamente liberado, mediante assinatura de um termo de compromisso e 
responsabilidade, pelo qual o adolescente se obriga a se apresentar perante o 
representante do Ministério Público. O adolescente somente não será liberado 
quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o 
adolescente permanecer sob custódia para garantia de sua segurança pessoal ou 
manutenção da ordem pública. 


Em caso de não liberação, o adolescente é encaminhado para a UAI, onde 
deve aguardar pela sua apresentação perante o membro do Ministério Público — 
que deve ocorrer em, no máximo, 24 horas. 
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Se não houver ocorrido flagrante, a autoridade policial encaminhará o 
adolescente suspeito da prática de ato infracional diretamente ao representante do 
Ministério Público, sem possibilidade de internação na UAI. 


2. Oitiva do adolescente perante o representante do Ministério Público 


O adolescente, então, preferencialmente acompanhado de um advogado e 
de sua família, deverá ser ouvido por um promotor de justiça, representante do 
Ministério Público, que poderá adotar qualquer uma das seguintes atitudes: 


VII. requerer o arquivamento dos autos; 


Nesse caso, o promotor, ao verificar que não existem provas de que o 
jovem tenha sido o autor do delito ou de que o delito tenha realmente existido, 
requer ao juiz que o caso seja encerrado. 


VII. conceder a remissão; 


Com a remissão, o adolescente fica dispensado de sofrer um processo e, 
dessa maneira, a prática do ato infracional não será computada para efeitos de 
antecedentes criminais. No entanto, o promotor, mesmo sem a instauração de um 
processo, pode aplicar de pronto, como condição para a concessão da remissão, 
qualquer medida sócio-educativa não privativa de liberdade (advertência, 
obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade ou liberdade 
assistida). A aplicação de uma medida sócio-educativa pelo promotor deve ser, 
porém, homologada, isto é, autorizada, por um juiz. 


IX. representar” à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio- 
educativa. 


O promotor opta, nesse caso, por dar início a um processo judicial, 
representando o adolescente a um juiz, que, ao final do processo, decidirá pela 
aplicação ou não de medida sócio-educativa. Ao apresentar a representação ao 
juiz, o promotor pode pedir a internação provisória do adolescente, quando houver 
indícios suficientes de que houve delito e de que o jovem foi o seu autor, bem 
como, por exemplo, houver suspeita de que o adolescente possa fugir. 


3. Recebimento da representação 


O juiz pode aceitar ou não a representação feita pelo promotor. Se não 
aceitar, O jovem fica livre da aplicação de qualquer medida. 


Caso aceite, o processo é iniciado. Se o promotor tiver requerido a 
internação provisória do adolescente e o juiz acatar o pedido, o jovem será 
encaminhado a uma Unidade de Internação Provisória [UIP], onde poderá 
permanecer internado, aguardando o fim do processo, por até 45 dias. O 


8 apresentar o caso em juízo — neste caso o promotor atua como acusação 


E 


adolescente, nesse caso, não responderá ao processo em liberdade. Depois de 
recebida a denúncia, o juiz designará data para audiência de apresentação. 


4. Audiência de apresentação 


Na audiência de apresentação, o juiz ouvirá o adolescente e as eventuais 
testemunhas e serão produzidas todas as provas necessárias. O juiz, a seguir, 
ouvirá a acusação elaborada pelo promotor de justiça e a defesa realizada pelo 
advogado constituído pelo adolescente. Caso o jovem não tenha advogado, será 
defendido pelo defensor público ou, no Estado de São Paulo, pelo procurador de 
assistência judiciária. 


Se o juiz, após os debates da acusação e da defesa, entender já haver 
elementos suficientes para o julgamento, proferirá a sentença já ao final da 
audiência de apresentação. Se, ao contrário, acreditar que deve ouvir outras 
testemunhas ou que devem ser produzidas novas provas, marcará outra 
audiência, cnamada de audiência de continuação. Somente ao final dessa 
audiência é que, então, o juiz proferirá a sentença. A sentença pode decidir pela 
absolvição do adolescente, caso em que não poderá ser aplicada medida alguma, 
ou pela condenação, aplicando-se alguma das medidas previstas pelo ECA, de 
acordo com a gravidade do ato infracional e com as condições pessoais do jovem. 
É importante lembrar que o juiz também pode conceder a remissão a qualquer 
tempo, enquanto durar o processo, do mesmo modo que o promotor pode fazê-lo 
quando da oitiva? ocorrida antes do início do processo. 


5. Execução da sentença 


Os autos do processo, então, são encaminhados ao juiz de execução, que 
acompanhará a execução das medidas aplicadas pelo juiz que tiver declarado a 
sentença condenatória. A instituição encarregada da aplicação da medida deverá 
enviar ao juiz relatórios periódicos informando sobre o comportamento, os 
progressos e as atividades realizadas pelo adolescente. Esse juiz, se achar 
necessário, poderá substituir a medida inicialmente imposta por outra a qualquer 
tempo. 


Quando a medida aplicada for uma medida em meio aberto (reparação do 
dano, liberdade assistida, prestação de serviços à comunidade e semiliberdade), e 
o adolescente descumpri-la (não comparecendo ou fugindo, por exemplo), o juiz 
poderá aplicar a internação-sanção, ou seja, interná-lo em unidade de internação 
por até 3 meses. 


As medidas sócio-educativas não têm tempo determinado: podem durar o 
tempo que o juiz achar necessário, mas não podem ultrapassar 3 anos. Isso 
porque, como priorizam a reeducação do adolescente, devem estender-se até que 
o juiz entenda que o adolescente apresentou efetivo desenvolvimento. O juiz, 


i quando o adolescente é ouvido 
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geralmente, extingue a medida quando os relatórios enviados pela instituição 
forem favoráveis e indicarem que o adolescente já obteve significativo progresso. 


Infelizmente, as garantias legais trazidas pela doutrina da proteção integral 
nem sempre são observadas na prática. Embora as disposições contidas na 
Constituição Federal e no ECA tenham representado uma notável evolução no 
Direito da Infância e da Juventude, existem ainda vários entraves no que se refere 
ao respeito dos direitos do adolescente em conflito com a lei. Esses entraves têm 
origem, basicamente, da resistência do Poder Judiciário de um lado, e do Poder 
Executivo de outro, em tornar efetivos tais direitos. 


No que diz respeito ao Poder Judiciário, é possível observar ainda alguns 
abusos que eram comuns à época da doutrina da situação irregular. Atualmente, 
os juízes tendem a aplicar em excesso a internação provisória, a qual só seria 
necessária para crimes graves, mas vem sendo ministrada a todos os casos, sem 
diferença. A internação provisória tem se tornado, assim, uma verdadeira punição 
antecipada (sem julgamento). 


Ademais, após a sentença, os juízes continuam aplicando excessivamente 
a medida de internação, relegando as demais medidas a segundo plano. Por fim, 
cumpre ressaltar a tendência dos juízes em, uma vez aplicada a internação- 
sanção em virtude de descumprimento de medida em meio aberto, substituí-las 
definitivamente pela medida de internação, sem, muitas vezes, sequer ouvir o 
adolescente. Esses problemas, somados à relutância da maioria dos juízes quanto 
a efetivação de algumas garantias de origem processual penal já consagradas 
para os infratores adultos — como o direito ao silêncio — e à demora de julgamento 
de recursos pelos tribunais superiores, dificultam bastante a implementação da 
doutrina da proteção integral no Brasil. 


Com relação ao Poder Executivo, é evidente a omissão do governo em 
prover a infra-estrutura adequada para a execução das medidas sócio-educativas. 
Não há postos suficientes de liberdade assistida, nem casas de semiliberdade. As 
unidades de internação, por sua vez, encontram-se superlotadas e apresentam 
violações sistemáticas de direitos humanos, especialmente no que se refere ao 
direito à educação, ao direito à saúde, ao direito à integridade física e, até mesmo, 
ao direito à vida. A qualidade de atendimento, qualquer que seja a medida, ainda é 
insatisfatória. 


Portanto, ainda há muito que se fazer a fim de assegurar, verdadeiramente, 
os direitos dos adolescentes em conflito com a lei. Cabe à sociedade e à família 
reivindicar a implementação desses direitos e, ao Estado, compete efetivá-los de 
uma vez por todas. 
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4. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NA 
LEGISLAÇÃO 


Para fins didáticos, neste capítulo serão divididos os textos legais referentes 
às crianças e aos adolescentes em situação de risco dos textos que tratam da 
questão dos adolescentes em conflito com a lei. 


Criança e Adolescente em Situação de Risco 


Constituição Federal (CF) 


A Constituição Federal é a mais importante lei de um país, que fixa os 
princípios e as diretrizes que orientarão, de forma obrigatória, a produção de 
qualquer outra legislação. 


A criança e o adolescente recebem, da Constituição de 1988, tratamento 
prioritário, sendo a eles conferidos todos os direitos fundamentais dos adultos, 
além de uma proteção extra em razão de não terem ainda completado seu 
desenvolvimento físico e psíquico. Tratar as crianças e os adolescentes com 
respeito e atenção é dever de todos, em razão de sua dignidade e bem-estar no 
presente, além de garantir um futuro mais digno e saudável para toda a 
sociedade. 


Assim, o art. 227 da CF define os direitos das crianças e dos adolescentes 
e também a responsabilidade da família, da sociedade e do Estado. Merecem 
destaque os direitos do adolescente trabalhador, o atendimento especializado 
para crianças com deficiência e a proibição de qualquer diferenciação entre filhos 
havidos dentro ou fora do casamento. 








Constituição Federal - CF 
Art. 1.º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 


Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos: 


(...) 
Hll - a dignidade da pessoa humana; 
Art. 3.º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 


IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 
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Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 


inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 


HI - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 


Art. 6.º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, 


a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 


Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 


opressão. 


8 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e 
do adolescente, admitida a participação de entidades não governamentais e 
obedecendo aos seguintes preceitos: 


|l- criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o 
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso a bens e serviços coletivos, 
com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 


8 3º O direito à proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 


|- idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 
disposto no art. 7º, XXXIII 


|l- garantias de direitos previdenciários e trabalhistas 
HI- garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola 


8 4º A lei punirá severamente o abuso,a violência e a exploração sexual da 
criança e do adolescente. 


8 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
com relação à filiação. 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 


Como já visto anteriormente, o ECA garante à criança e ao adolescente 
todos os direitos fundamentais do adulto, como direito à vida, à saúde, à 
dignidade, ao respeito, à educação, entre outros. Os responsáveis pelo 
cumprimento e pela efetivação desses direitos são a família, o Estado e a 
sociedade. Há, também, a previsão da proteção integral, que é um conjunto de 


garantias especiais exclusivas da pessoa com menos de 18 anos. 


O Estatuto prevê, ainda, os procedimentos a serem adotados pelo Poder 
Público em casos de maus-tratos a crianças e adolescentes. Uma possibilidade 
pode ser o afastamento temporário entre a família e a criança ou adolescente, 
com aplicação de medidas cabíveis aos pais. Nas situações extremas em que não 
houver qualquer melhora nas condições da convivência familiar, pode haver, 
inclusive, a perda do poder familiar por decisão judicial e a colocação da criança 
ou do adolescente em família substituta. 


Outra inovação do ECA foi a criação do Conselho Tutelar em cada 
município, cujos membros são eleitos diretamente pela população, a fim de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da Infância e da Juventude. Esta é uma forma de 
participação efetiva da sociedade na vida pública, por meio de seus 
representantes, que fiscalizam a qualidade de vida de crianças e adolescentes, 
aconselhando-os e aconselhando também os pais. 


Em situações mais extremas, o Conselho Tutelar busca solucionar 
possíveis conflitos familiares, indicando as medidas cabíveis, além de poder 
reivindicar, das autoridades constituídas, serviços públicos nas áreas de saúde, 
educação, serviço social, entre outras como veremos mais adiante. Abordaremos 
mais aprofundadamente a composição e a atuação do Conselho na seção sobre 
os órgãos competentes para zelar pelos direitos da Criança e do Adolescente. 








ECA 


Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades ou 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 


Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 


familiar e comunitária. 
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Art. 7º. A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. 


Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeito de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 


Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência 
familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de 
substâncias entorpecentes. 


Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual 
impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, 
como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. 


Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e 
do adolescente, definidos nessa Lei. 


Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 


|- atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 
aplicando as medidas previstas no art. 101, l a VII 


|l- atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas 
no art. 129, la Vll 


|ll- promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 


a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança. 


x 


b)Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 
injustificado de suas deliberações. 


IV- encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente. 


V- encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência 


VI- providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre ass 
previstas no art. 101, de | a VI, para o adolescente autor de ato infracional 


VIl- expedir notificações 
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VIlI- requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 
quando necessário 


IX- assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 


X- representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 
previstos no art. 220, 3º, inciso Il da Constituição Federal 


XI- representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 
suspensão do pátrio poder. 





Código Civil (CC) 


O Código Civil é a lei que trata das relações entre as pessoas, ou seja, dos 
direitos individuais. Isso inclui a relação entre o indivíduo e seus bens (relação 
patrimonial), entre dois indivíduos a partir de uma obrigação assumida pelos dois 
(relação obrigacional), entre um individuo e sua família (relação familiar) e também 
as relações que ocorrem a partir da morte de alguém (relação sucessória). 


Assim, a legislação civil aborda temas variados como propriedade, 
contratos, casamento, testamento, entre outros. 


No que diz respeito à criança e ao adolescente, o Código trata 
principalmente da perda ou suspensão do poder familiar pelos pais. Isso pode 
acontecer em casos extremos, como quando a família maltrata a criança, e deve 
ser determinado pelo juiz. 


Há também o direito dos filhos de receber pensão alimentícia dos pais, e 
dos pais em relação aos filhos. O valor da prestação deve ser fixado pelo juiz, de 
acordo com as possibilidades econômicas de quem paga e com as necessidades 
de quem recebe. 


O Código Civil prevê, ainda, condições para que adolescentes tenham a 
capacidade de celebrarem negócios jurídicos. 








Cc 


Art. 1.637. Se o pai, ou mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a 
eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum 
parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela 
segurança do menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando 
convenha. 
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Art. 1.638. Perderá por ato judicial o pai ou a mãe que: 

|- castigar imoderadamente o filho 

|I- deixar o filho em abandono 

|l- praticar atos contrários à moral e aos bons costumes 

Art. 1696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e 
extensivo a todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em 


grau, uns em falta de outros. 


Art. 1699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de 
quem os supre, ou na quem os recebe, poderá o interessado reclamar ao juiz, 
conforme as circunstâncias, redução ou majoração do encargo. 


Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores: 


V- representá-los, até aos 16 anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa 
idade, nos atos em que forem parte, suprindo-lhes o consentimento. 





Código Penal (CP) 


O Código Penal é a lei que prevê punições para diversos tipos de crimes, 
entre eles aqueles que têm como vítima a criança ou o adolescente. Alguns 
crimes, como o fornecimento de armas e substâncias tóxicas a menores de 18 
anos, estão previstos no ECA a partir de seu art. 225. 








CP 


Art. 133. Abandonar pessoa que está sob o seu cuidado, guarda, vigilância, ou 
autoridade, e, por qualquer motivo, incapaz de defender-se do risco do abandono: 


Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos. 
8 3º As penas cominadas nesse artigo aumentam-se de um terço: 


Il se o agente é ascendente ou descendente, cônjuge, irmão, tutor ou curador da 
vítima. 


Art. 1 36. Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob a sua autoridade, 
guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer 
privando-a de alimentação e cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho 
excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção e disciplina. 
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Pena- detenção de 2 meses a 1 ano, ou multa. 


Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover à subsistência do cônjuge, ou de filho 
menor de 18 anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente inválido ou 
valetudinário, não lhes proporcionando os recursos necessários ou faltando ao 
pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; 
deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente gravemente 
enfermo: 


Pena- detenção de 1 a 4 anos, e multa, de uma a dez vezes o maior salário 
mínimo vigente no país. 


Art. 245. Entregar filho menor de 18 anos a pessoa em cuja companhia saiba ou 
deva saber que o menor fica moral ou materialmente em perigo: 


Pena: detenção de 1 a 2 anos. 


Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em idade 
escolar: 


Pena- detenção, de 15 dias a 1 mês, ou multa. 


Art. 247. Permitir alguém que menor de 18 anos, sujeito a seu poder ou confiado a 
sua guarda ou vigilância: 


|- Resida ou trabalhe em casa de prostituição 
|I- Mendigue ou sirva a mendigo para excitar a comiseração pública 


Pena- detenção, de 1 a 3 meses. 





Adolescentes em conflito com a lei 


As principais regras de proteção ao adolescente em conflito com a lei estão 
contidas na Constituição Federal, no ECA, na Convenção Internacional das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e nas Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (também 
chamadas Regras de Beijing). Seguem abaixo alguns dos mais importantes 
direitos assegurados por esses instrumentos legais: 


|. Inimputabilidade penal 


Menores de 18 anos são penalmente inimputáveis. Isso não significa, no 
entanto, impunidade; significa apenas que aos menores de 18 anos não são 
aplicadas as penas e as regras de processo penal aplicáveis aos adultos. Os 
menores de 18 sofrem consequências diferentes das destinadas aos adultos (as 
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medidas sócio-educativas), e os processos em que estiverem envolvidos correm 
em uma vara de justiça especializada (as varas especiais da infância e da 
juventude), com regras de procedimento próprias. Reconhece-se que os menores 
de 18 anos não possuem, em sua maioria, capacidade para compreender 
plenamente o caráter ilícito de seus atos ou, mesmo que conheçam a ilicitude, não 
têm sempre aptidão para agir corretamente de acordo com esse entendimento, em 
razão da imaturidade própria da idade; além disso, ressalta-se a condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento. 








CF 


Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
normas da legislação especial. 





Il. Direitos individuais e garantias processuais 


Nenhum adolescente pode ser detido pela polícia, a não ser que tenha sido 
pego em flagrante ou que seja apresentado mandado de internação expedido pelo 
juiz competente. 


Quando um adolescente for detido, sua apreensão deve ser comunicada 
imediatamente ao juiz e à sua família. A autoridade policial só deverá mantê-lo 
privado de liberdade se isso for de extrema necessidade. 








ECA 


Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante 
de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente. 


Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra 
recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à 
família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.Parágrafo único. Examinar-se- 
á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação 
imediata. 





HI. Internação Provisória 


Tanto o ECA quanto as Regras de Beijing da ONU estabelecem que o 
recolhimento do jovem antes da sentença (chamada de internação provisória) 
deve ser evitada ao máximo, sendo determinada somente quando houver provas 
de que o ato infracional realmente ocorreu e indícios de que o adolescente 
efetivamente seja o autor do fato. Ademais, é exigido que o juiz demonstre que a 
internação provisória é de extrema necessidade. A internação provisória só pode 
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durar até 45 dias; depois de expirado esse prazo, ainda que o processo não tenha 
terminado, deve ser determinada a sua liberação, para que aguarde o julgamento 
em liberdade. 








Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 


Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios 
suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da 
medida. 

Regras de Beijing 


13. Prisão Preventiva 


13.1. Só se aplicará a prisão preventiva como último recurso e pelo menor prazo 
de tempo possível. 





IV. Proteção Integral 


A Constituição, o ECA, a Convenção e as Regras de Beijing sinalizam que, 
assim como os adultos, os adolescentes gozam de garantias fundamentais como 
o direito de conhecer a acusação que lhe é feita, o direito de permanecer em 
silêncio, a presunção de inocência, o direito à defesa por advogado, entre outros. 
Mas, além dessas garantias, ao adolescente são conferidas garantias especiais, 
como o direito de ter a presença dos pais ou responsáveis e o direito de ter 
preservada a sua intimidade. 








CF 

Art. 227.8 3º O direito a proteção integral abrangerá os seguintes aspectos: 

IV — garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 
igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica 


ECA 


Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido 
processo legal. 


Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 


| — pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação 
ou meio equivalente; 
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!l — igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 
testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa; 


!ll — defesa técnica por advogado; 
IV— assistência judiciária gratuita integral aos necessitados, na forma da lei; 
V- direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 


VI — direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase 
do procedimento. 


Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
ARTIGO 40 


2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos 
internacionais, os Estados assegurarão, em particular: 


a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se 
acuse ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou 
omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo Direito 
Internacional no momento em que foram cometidos; 


b) que toda criança de quem se alegue de ter infringido as leis penais ou a quem 
se acuse ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias: 


| - ser considerada inocente, enquanto não for comprovada sua culpa, conforme a 
lei; 


!l - ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio 
de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra 
ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para e 
preparação de sua defesa; 


Hll - ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, 
independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência 
jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos 
melhores interesses da criança, levando em consideração especialmente sua 
idade e a de seus pais ou representantes legais; 


IV - não ser obrigada a testemunhar ou se declarar culpada, e poder interrogar ou 
fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusações, bem como 
poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em 
igualdade de condições; 
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V- se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer medida 
imposta em decorrência da mesma submetidas a revisão por autoridade ou órgão 
judicial competente, independente e imparcial, de acordo com a lei; 


VI - contar com assistência gratuita de um intérprete, caso a criança não 
compreenda ou fale o idioma utilizado; 


VIl - ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do 
processo 


Regras de Beijing 
7. Direitos dos jovens 


7.1. Respeitar-se-ão as garantias processuais básicas em todas as etapas do 
processo, como a presunção de inocência, o direito de ser informado das 
acusações, o direito de não responder, o direito à assistência judiciária, o direito à 
presença dos pais ou tutores, o direito à confrontação com testemunhas e 
interrogá-las e o direito de apelação ante uma autoridade superior. 


8. Proteção da intimidade 


8.1. Para evitar que a publicidade indevida ou o processo de difamação 
prejudiquem os jovens, respeitar-se-á, em todas as etapas, seu direito à 
intimidade. 


8.2. Em princípio, não se publicará nenhuma informação que possa dar lugar à 
identificação de um jovem infrator. 





V. Internação 


A Constituição e o ECA, bem como as Regras de Beijing, determinam os 
princípios pelos quais deve reger-se a medida sócio-educativa de internação. 
Assim, pelo princípio da brevidade, tem-se que ela deve durar o menor tempo 
possível; por isso, não pode ultrapassar 3 anos. Pelo princípio da 
excepcionalidade, conclui-se que a internação só deve ser aplicada em último 
caso, se não houver outra medida adequada. Por fim, pelo princípio do respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, entende-se que a medida deve 
ser adequada ao estágio de crescimento do adolescente e que se deve evitar a 
privação de liberdade se ela implicar algum prejuízo ao desenvolvimento saudável 
do adolescente. 








CF 





Art. 227. 83º O direito a proteção integral abrangerá os seguintes aspectos: 
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V — obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade, e respeito á 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa da liberdade 


ECA 


Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos 
princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento. 


(..) 


$ 3º. Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a 3 (três) 
anos. 


Regras de Beijing 
19. Caráter excepcional da institucionalização 


19.1. A internação de um jovem em uma instituição será sempre uma medida de 
último recurso e pelo mais breve período de tempo possível. 











A escolha da medida a ser aplicada deve ser bastante cuidadosa e 
criteriosa. A medida de internação não pode ser determinada a todo e qualquer 
caso; deve ser reservada apenas às hipóteses expressamente estipuladas em lei, 
notadamente, quando a infração for considerada grave, envolvendo ameaça ou 
violência é pessoa, ou quando o jovem for reincidente em infrações graves. A 
internação nunca deve prevalecer caso haja outra medida que se mostre 
suficiente e mais satisfatória ao atendimento das necessidades do jovem e à 
manutenção dos laços familiares e comunitários. No caso de descumprimento de 
medida em meio aberto, o juiz pode determinar a chamada internação-sanção, a 
qual, porém, não poderá ser superior a 3 meses. Depois desse tempo, o 
adolescente deve retornar ao cumprimento da medida inicialmente imposta. 








ECA 

Art. 100. Na aplicação das medidas, levar-se-ão em conta as necessidades 
pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 


Art. 122. A medida de internação apenas poderá ser aplicada quando: 


| — tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à 
pessoa; 
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!l — por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 


Hl — por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
imposta. 


$ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso Ill deste artigo não poderá ser 
superior a 3 (três) meses. 


$ 2º Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida 
adequada. 


Regras de Beijing 
17. Princípios norteadores da decisão judicial e das medidas 
17.1. A decisão da autoridade competente pautar-se-á pelos seguintes princípios: 


a) a resposta à infração será sempre proporcional não só às circunstâncias e à 
gravidade da infração, mas também às circunstâncias e às necessidades do 
jovem, assim como às necessidades da sociedade; 


b) as restrições à liberdade pessoal do jovem serão impostas somente após 
estudo cuidadoso e se reduzirão ao mínimo possível; 


c) não será imposta a privação de liberdade pessoal a não ser que o jovem tenha 
praticado ato grave, envolvendo violência contra outra pessoa ou por reincidência 
no cometimento de outras infrações sérias, e a menos que não haja outra medida 
apropriada; 


d) o bem-estar do jovem será o fator preponderante no exame dos casos. 





Tanto nas delegacias, antes do julgamento, quanto no curso do 
cumprimento da medida de internação, os adolescentes em conflito com a lei não 
devem ser colocados em local onde estejam detidos adultos. Deverá, também, 
haver separação entre os diversos adolescentes de acordo com suas 
características (idade e crime cometido, por exemplo). Ademais, devem ser 
oferecidas ao adolescente atividades pedagógicas. 








ECA 


Art. 123. A intenação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para 
adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração 
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Regras de Beijing 
26. Objetivos do tratamento institucional 


26.3. Os jovens institucionalizados serão mantidos separados dos adultos e serão 
detidos em estabelecimentos separados ou em partes separadas de um 
estabelecimento em que estejam detidos adultos. 





O único direito do adolescente em conflito com a lei inteiramente 
comprometido pela aplicação da medida de internação é sua liberdade de 
locomoção. Todos os seus demais direitos devem ser respeitados. Por esse 
motivo, o ECA enumera uma série de direitos do adolescente internado, que 
devem ser observados rigorosamente. 








ECA 


Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 
seguintes: 


| — entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

!l— peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

Hll — avistar-se reservadamente com seu defensor; 

IV — ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V- ser tratado com respeito e dignidade; 

VI — permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao 
domicílio de seus pais ou responsável; 

VII — receber visitas, ao menos semanalmente; 

VIII — corresponder-se com seus familiares e amigos; 

IX— ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 

X— habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI — receber escolarização e profissionalização; 

XII — realizar atividades culturais, esportivas e de lazer; 

XIII — ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV — receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o 
deseje; 

XV — manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para 
guardá-los, recebendo comprovante daqueles que porventura depositados em 
poder da entidade; 

XVI — receber, quando da sua desinternação, os documentos pessoais 
indispensáveis à vida em sociedade. 





Garantia de prioridade absoluta 


O ECA determina que as crianças e adolescentes sejam a prioridade 
absoluta das iniciativas governamentais. Isso quer dizer que os entes estatais 
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devem sempre conferir preferência a programas, políticas e serviços públicos 
voltados ao atendimento dos interesses da Infância e da Juventude. 


Assim, a Educação, por ser indispensável à formação da pessoa, deve 
receber atenção especial de qualquer governo, bem como ações que privilegiem o 
acesso de crianças e jovens à cultura e ao lazer. A garantia de prioridade pode 
significar que, caso o Poder Público não tenha recursos suficientes para aplicar 
em todos os setores, deverá escolher aqueles que tenham maior relevância para a 
Infância e à Juventude. A Constituição Federal, em seu artigo 212, determina 
valores mínimos que devem, obrigatoriamente, ser investidos em educação por 
cada ente federativo. A União deve destinar pelo menos 18% de seu orçamento 
anual a essa pasta e os Estados, Distrito Federal e Municípios nunca menos de 
25%. 








ECA 


Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 


d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção à infância e à juventude. 





O artigo 4º do ECA, em seu parágrafo único, estabelece que a criança e o 
adolescente devem ter prioridade de atendimento em casos de acidente ou 
calamidade, ou em casos de perigo como falta de água, de alimento ou de abrigo. 


Os serviços públicos prestados por Município, Estado ou União, em 
especial os serviços médicos, também dever atender primeiramente as crianças e 
os adolescentes, já que estes têm reduzida resistência física em relação ao adulto 
e menor capacidade de reivindicar seus direitos. Essa regra deve ser interpretada 
com bom senso, podendo não ser seguida quando, por exemplo, a criança ou o 
adolescente, ao chegar em um hospital, apresenta apenas um pequeno ferimento 
enquanto o adulto corre risco de morte. 


A infância e a juventude também devem ter primazia na elaboração de 
Políticas Públicas sociais e na destinação de recursos públicos. Essa regra se 
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destina àqueles responsáveis por fazer as leis e também aos administradores 
públicos, como prefeitos e governadores, que devem criar e efetivar políticas 
sempre de forma a priorizar a criança e o adolescente. 


Aleitamento Materno 


Em conformidade com as leis trabalhistas, o art. 9º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente determina que o Poder Público, os empregadores e as instituições 
(incluindo o sistema prisional) devem garantir condições para que as mães 
amamentem seus filhos. 


A amamentação é um momento importante para a criança, tanto pelo 
contato próximo com a mãe como pela qualidade dos nutrientes recebidos através 
do leite materno e, por isso, mereceu atenção especial do ECA. Trata-se, portanto, 
de um direito da criança, em sua condição especial de pessoa em 
desenvolvimento. 


Presença dos pais durante a internação hospitalar 


A criança ou o adolescente tem o direito de ser acompanhado integralmente 
por seus pais durante uma internação hospitalar, de acordo com o artigo 12 do 
ECA, tantos nas instituições privadas quanto nas públicas. 


Isso porque a companhia da mãe, do pai ou de algum responsável serve 
de grande apoio emocional à criança e ao jovem doente, além da possibilidade de 
colaboração com a equipe médica no cumprimento de certos procedimentos. O 
resultado é a redução do sofrimento e da ansiedade do paciente, a aceleração da 
cura e a alta precoce. 


Autorização para Viajar 


Conforme os artigos 83 e 84 do ECA, o adolescente (maior de 12 anos) 
poderá viajar sozinho dentro do território nacional sem autorização. Quando se 
tratar de viagem ao exterior, no entanto, ele deverá: 


- | estar acompanhado de ambos os pais, ou 


- | estar acompanhado de apenas um deles com autorização por escrito e com 
firma reconhecida do outro, ou 


- ter uma autorização judicial. 


A criança (menor de 12 anos) depende, em regra, de autorização judicial 
para viajar sozinha de uma cidade para outra. Porém, há algumas exceções a 
essa regra: 


- tratar-se de cidades de uma mesma região metropolitana ou de uma cidade 
vizinha à residência da criança, 
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- a criança estiver acompanhada de ascendente (pais, avós) ou colateral 
maior até o terceiro grau (irmãos, tios), havendo documentos que provem o 
parentesco. 


- a criança estiver acompanhada de uma pessoa maior com autorização 
expressa do pai, da mãe, ou do responsável. 


Assistência judiciária gratuita e isenção de custas processuais 


Nos processos de competência das varas especiais da infância e da 
juventude, não há qualquer custo para as partes”. Assim, qualquer um pode 
acionar a Justiça, sem que para isso tenha que arcar com gastos financeiros 
relativos às custas processuais. Nesse mesmo sentido, é garantida à parte que 
não tenha condições econômicas para pagar um advogado particular a assistência 
judiciária gratuita, exercida por advogados dativos nomeados pelo juiz, defensores 
públicos ou procuradores de assistência judiciária. 





ECA 


Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria 
Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus 
órgãos. 


$ 1º A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, 
através de defensor público ou advogado nomeado. 


$ 2º As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude 
são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má- 
fé. 











Rapidez na prestação jurisdicional 


Todos os casos judiciais relativos a crianças e adolescentes devem correr 
de forma rápida, sem delongas desnecessárias. 








Regras de Beijing 
20. Prevenção de demoras desnecessárias. 


20.1. Todos os casos tramitarão, desde o começo, de maneira expedita e sem 
demoras desnecessárias. 





º pessoas envolvidas no processo judicial 


36 











Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
Artigo 37 


Os Estados-partes assegurarão que: 


(5) 


toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistência 
jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a 
legalidade da privação da liberdade perante um tribunal ou outra autoridade 
competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal 
ação. 
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5. DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES NOS 
TRIBUNAIS 


Neste capítulo também foram separadas as situações de adolescentes em 
conflito com a lei e de crianças e adolescentes em situação de risco, para fins 
ilustrativos. 


Adolescentes em conflito com a lei 
Excepcionalidade da internação 


O Superior Tribunal de Justiça [STJ] reconhece a internação como medida 
excepcional, que apenas deve ser aplicada em último caso, visto que a privação 
de liberdade é, em muitos casos, uma intervenção excessivamente drástica na 
vida do adolescente. 








A diretriz determinada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente é no sentido de 
que a internação seja exceção, aplicando-se a esta medida sócio-educativa os 
princípios da brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento. Só é recomendável em casos de comprovada 
necessidade e quando desaconselhadas medidas menos gravosas. (HC 11.276, 
STJ) 


A medida de internação somente deve ser determinada em casos excepcionais e 
por períodos curtos, visto que a criança e o adolescente não devem ser privados 
do convívio da família. (HC 8836, STJ) 





Ilegalidade da internação nos casos não previstos pelo artigo 122 do 
ECA 


A internação deve ser reservada somente para os casos efetivamente 
graves. O ECA dispõe, em seu artigo 122, que a medida de internação cabe 
exclusivamente nas hipóteses de: 


a) ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência à pessoa; 
b) reiteração no cometimento de infrações graves; 
c) descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta. 
O STJ reconhece que tal rol de hipóteses é taxativo e que, portanto, a 
aplicação da medida de internação fora desses três casos previstos pelo ECA é 


ilegal, uma vez que contraria o princípio da legalidade estrita. Nesse sentido, o 
STJ tem entendido inadmissível a internação, por exemplo, nos casos de tráfico 
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ou de porte de entorpecentes e no caso de porte de armas, eis que não há 
violência contra a pessoa na prática desses delitos. 








Em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, ainda que considerado 
hediondo, e porte de arma, é inaplicável a medida sócio-educativa de internação, 
à ausência de previsão legal. (HC 13.084, STJ) 


Menor infrator. Uso de substância entorpecente. Internação. Não aplicabilidade. 
Não estando o uso de substância entorpecente elencado dentre as circunstâncias 
ensejadoras da medida, deve ser anulada a decisão que, equivocadamente, a 
determinou. (HC 11.277, STJ) 


Oitiva do adolescente em caso de internação-sanção 


O ECA estipula que, se um adolescente descumpre uma medida que lhe 
tenha sido aplicada, seja ela a semiliberdade, a liberdade assistida ou a prestação 
de serviços à comunidade, fica sujeito à chamada internação-sanção. O ECA 
permite que o juiz determine a internação do adolescente por até 3 meses, como 
uma reprimenda ao jovem em razão do descumprimento de medida anteriormente 
imposta. O STJ entende que, antes de decidir pela internação-sanção, o juiz deve 
ouvir o adolescente, a fim de conhecer os motivos que levaram ao 
descumprimento da medida e de averiguar se a privação de liberdade é realmente 
necessária. A ausência de oitiva do adolescente pelo juiz ocasiona a nulidade da 
decisão que tenha determinado a internação-sanção, que só poderá ser decretada 
novamente depois de ouvido o adolescente. A falta de oitiva desrespeita o direito à 
ampla defesa do jovem, que deve ter oportunidade de se justificar. 








A tutela do menor infrator merece maiores cuidados que aquela deferida ao maior 
delingúente. Assim, a ampla defesa deve ser observada ainda com rigor quando 
se tratar de processos pelo ECA. No caso dos autos, o menor não foi ouvido, não 
tendo tido a oportunidade de se manifestar a respeito do descumprimento da 
medida sócio-educativa. (...) Esta Corte tem entendido que a decisão que 
determina a regressão da medida de semiliberdade para a internação, por 
constituir restrição ao “status libertatis”, não pode prescindir da oitiva do 
adolescente infrator, sob pena de nulidade, por ofensa ao postulado constitucional 
do devido processo legal. (RHC 9.287) 


É pacífica a jurisprudência a respeito da indispensabilidade da oitiva do menor 
para aplicação de medida sócio-educativa mais gravosa. (RHC 9.270, STJ) 





Crianças e Adolescentes em Situação de Risco 


No Brasil, a maioria das ações judiciais relativas à Infância e à Juventude 
refere-se à apuração de atos infracionais cometidos por adolescentes, ou a 
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questões envolvendo a criança ou adolescente e sua família, como a disputa pela 
guarda, a perda do poder familiar ou a reivindicação de pensão alimentícia. 


O que poucas pessoas sabem é que o Poder Judiciário pode ser um aliado 
na luta pela efetivação dos direitos garantidos na Constituição e no ECA, como o 
direito à educação, à saúde, à integridade física ou moral. Tais ações podem ser 
propostas em nome de uma só criança ou adolescente ou em favor de muitos 
deles, cobrando providências do Poder Executivo. 


Algumas iniciativas bem sucedidas ilustram como a população pode ser 
beneficiada se tomar consciência de seus direitos e dos instrumentos disponíveis 
para efetivá-los. 


Direito à educação 


O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, julgando um mandado de 
segurança (medida judicial contra abusos de autoridades que violam direitos), 
decidiu que o Município é obrigado a fornecer transporte escolar aos estudantes 
do ensino fundamental e da rede estadual. Tanto a União, quanto o Estado e o 
Município devem contribuir para que toda criança ou adolescente tenha seu direito 
à educação respeitado, mas é ao Município que cabe a responsabilidade de 
fornecer o transporte entre a escola e a residência do aluno. Isso é o que 
determina a Constituição Federal em seu artigo 211, parágrafo 2º (TJSC- 
Apelação Cível n. 1999.022863-0 — Laguna- 2º Câmara de Direito Público- 
Relator: Des. Francisco Oliveira Filho- 02.06.2003- votação unânime). 


O mesmo Tribunal catarinense, julgando novo mandado de segurança, 
ressaltou que o direito à educação engloba também o direito de ser matriculado 
em uma escola próxima de sua residência, conforme determina o art. 53, inciso V, 
do ECA, para que tanto a família quanto o Estado tenham papel decisivo na 
formação das crianças e adolescentes. (TJSC- Apelação Cível n.2002.025128-9- 
Chapecó- 2º Câmara de Direito Público- Relator: Des. Francisco Oliveira Filho- 
10.03.2003- votação unânime). 


Direito à Proteção Integral 


Merece destaque uma decisão do Tribunal de Justiça do Paraná no 
julgamento de ação civil pública proposta pelo Ministério Público, visando à 
proteção de interesses homogêneos relativos à infância e à juventude. O Tribunal 
determinou que o réu cercasse seu terreno, ou tomasse outra medida cabível, já 
que criava animais de grande porte soltos, representando uma constante ameaça 
aos alunos que por ali passavam a caminho da escola. 


De acordo com a decisão, o artigo 227 da Constituição estabelece a 
doutrina da proteção integral, a partir da qual “é possível obrigar o particular, ora 
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apelante”, a construir cerca ou executar qualquer outra conduta que mantenha os 
animais em lugar seguro para que não coloquem em risco a integridade das 
crianças, porque a todos incumbe o dever de proteção”. Acertou ainda mais o 
Tribunal, ao afirmar que “o uso de direito de propriedade não é absoluto e jamais 
poderá ser colocado em patamar superior ao direito à integridade física e à vida 
das pessoas. É dever legal e constitucional do apelante zelar para que a sua 
propriedade exerça a sua função social com a garantia segura das crianças e 
adolescentes que a utilizam como acesso à escola” (TJPR- Apelação Cível n. 
100.459-5- Siqueira Campos- 4º Câmara Cível- Relator: Des. Eugênio Achille 
Grandinette- 11.09.02- decisão unânime). 


Direito à Imagem 


O Tribunal de Justiça paranaense condenou uma empresa jornalística de 
grande circulação a indenizar, por dano moral, uma adolescente que não teve sua 
privacidade protegida em uma matéria sobre o comportamento sexual dos jovens. 
O jornal entrevistou a jovem e publicou sua foto e seu nome completo, junto de 
uma manchete que dizia “Quem vê cara não vê Aids”. 


A decisão do Tribunal baseou-se na culpa da empresa de comunicação, 
caracterizada pela negligência ao direito à privacidade da pessoa em formação. 
Foi salientado, ainda, que a doutrina da proteção integral impõe a todos o dever 
de proteger e preservar a vida íntima e a imagem da criança e do adolescente 
(TJPR- Apelação Cível n.89264-4- Curitiba- 22º Câmara Cível- Relator: Des. Munir 
Karam- 31.10.01- votação unânime). 


” uma das partes do processo, que está recorrendo à decisão judicial anterior 
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6. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEFESA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


Para contatos ver capítulo “informações úteis” 


Defensorias Públicas 


Cada Estado possui sua Defensoria Pública, destinada a prestar assistência 
judiciária gratuita às pessoas que não possam pagar um advogado particular sem 
prejuízo do sustento próprio ou de sua família. No Estado de São Paulo, como não 
existe ainda uma Defensoria Pública, tal serviço é prestado pela Procuradoria de 
Assistência Judiciária [PAJ], órgão integrante da Procuradoria Geral do Estado ou 
pelos chamados advogados dativos, que são nomeados pelo juiz. Existem 
procuradores de assistência judiciária que atuam exclusivamente junto às varas 
especiais da infância e da juventude. 


Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente (Nacional e 
Estadual) 


O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
[CONANDA] foi criado em 1991, a fim de elaborar, por meio de resoluções, certas 
normas gerais sobre a política de atendimento nacional dos direitos da criança e 
do adolescente, bem como de fiscalizar o cumprimento dessas normas. É 
obrigação do CONANDA cuidar da efetivação das diretrizes de atendimento 
estabelecidas pelo ECA. O CONANDA é responsável, também, pela gestão dos 
recursos do Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente. O CONANDA, além 
disso, deve avaliar a atuação dos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e dar-lhes apoio. 


Os Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
[CONDECASs] têm função parecida com a do CONANDA, sendo responsáveis pela 
elaboração e pelo cumprimento das políticas estaduais de atendimento à criança e 
ao adolescente, devendo, a partir da gestão dos Fundos Estaduais dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, zelar pelo respeito às diretrizes consignadas no ECA. 
Devem, também, dar apoio aos Conselhos Municipais da Criança e do 
Adolescente [CMDCASs]. 


Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCAS) 


Os CMDCAs são competentes para acompanhar, avaliar e registrar 
programas governamentais e não governamentais de atendimento em âmbito 
municipal e para controlar a utilização dos recursos dos Fundos Municipais 
respectivos. 
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O Conselho do Município de São Paulo elegeu, como suas prioridades, as 
seguintes ações: a) analisar e fiscalizar a atual política de atendimento da criança 
e do adolescente, sempre levando em conta a proteção integral; b) apontar 
diretrizes para as leis orçamentárias; c) elaborar projetos político-pedagógicos 
para que crianças e adolescentes possam avaliar os problemas sociais que os 
afligem e propor soluções; d) promover a articulação entre Fóruns Regionais e 
Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da cidade de São 
Paulo; e) Discutir com a sociedade local a atual situação das crianças e dos 
adolescentes e apontar perspectivas das Políticas Públicas de Proteção Integral 
para os próximos 2 anos, entre outras. 


Centros de Defesa da Criança e do Adolescente 


Os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente [CEDECAS] são 
entidades não governamentais, sem fins lucrativos, criadas pela sociedade civil, a 
fim de promover e assegurar os direitos dos jovens previstos pelo ECA. Os 
CEDECASs oferecem assistência jurídica, promovem campanhas educativas, 
participam de fóruns de discussão, mantêm programas de capacitação de agentes 
que atuam junto a crianças e adolescentes, elaboram documentos e publicações e 
são responsáveis pela execução de algumas medidas sócio-educativas, como a 
liberdade assistida e a prestação de serviços à comunidade. Existem CEDECASs 
em todo o país, os quais são congregados pela Associação Nacional de Centros 
de Defesa da Criança e do Adolescente [ANCED). 


Conselho Tutelar 


Cada Município deve ter, no mínimo, um Conselho Tutelar responsável por 
fazer valer os direitos das crianças e dos adolescentes. Esse órgão, previsto pelo 
ECA, deve ser permanente, autônomo e não-jurisdicional, ou seja, ele é 
duradouro, tem liberdade de atuação com relação à Administração Pública e não 
tem força para obrigar alguém a cumprir suas determinações, precisando, para 
isso, do Poder Judiciário. 


O Conselho é composto de cinco membros eleitos diretamente pela 
comunidade, com um mandato de três anos cada e direito a uma reeleição. O 
Município que não tiver criado seu Conselho Tutelar poderá ser forçado a fazê-lo, 
por meio de ação judicial proposta por mandado de injunção ou ação civil pública. 


A previsão de um órgão composto por membros da comunidade eleitos, e 
não meramente indicados politicamente, representa um grande avanço na luta 
pela efetivação dos direitos da infância e da juventude. Isso porque a sociedade 
passa a ter um importante instrumento de pressão e pode ter atitudes preventivas, 
para que sejam efetivados todos os mecanismos necessários a uma vida digna 
para as pessoas menores de 18 anos. Quanto aos casos concretos, a 
sensibilidade e o senso de realidade dos conselheiros são muito relevantes para 
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que se resolvam os problemas sem que medidas extremas sejam tomadas 
desnecessariamente. 


São atribuições do Conselho Tutelar para a defesa dos direitos da 
criança e do adolescente: 


- atender às crianças e aos adolescentes em estado de risco (em função da 
responsabilidade do Estado, da sociedade, da família ou em razão de sua 
própria conduta) e aplicar a eles as seguintes medidas: encaminhamento 
aos pais ou responsável mediante termo de responsabilidade; orientação, 
apoio e acompanhamento temporários; matrícula em estabelecimento de 
ensino; inclusão em programa de política social; requisição de tratamento 
médico, psicológico ou psiquiátrico, inclusive com internação; inclusão em 
programa para tratamento do alcoolismo e abrigo em entidade. 


- Realizar trabalho educativo de atendimento, ajuda e aconselhamento aos 
pais ou responsável, para que eles superem as dificuldades econômicas, 
ou psicológicas, aplicando-lhes, se necessário, as seguintes medidas: 
encaminhamento a programa de assistência familiar, inclusão em programa 
para tratamento do alcoolismo, encaminhamento a psicólogo ou psiquiatra, 
imposição de advertência e acompanhamento em casos de perda da 
guarda, destituição da tutela, suspensão ou perda do poder familiar. 


- Promover a execução de suas decisões, requisitando os serviços públicos 
necessários para tanto, como saúde, educação, serviço social, entre outros, 
ou mesmo exigindo a intervenção do juiz. 


- Encaminhar ao Ministério Público a notícia de fato que represente 
descumprimento dos direitos das crianças e dos adolescentes para que 
sejam tomadas as medidas cabíveis. 


- Encaminhar ao Poder Judiciário as questões que não sejam da 
competência do Conselho Tutelar, como disputas de guarda, adoção, 
tutela. 


- Assessorar o Poder Executivo local (Município) na previsão e reserva de 
verbas para realização de programas destinados à garantia dos direitos da 
infância e da juventude. 


- Peticionar? ao Ministério Público, em nome de pessoa ou da família, em 
casos de lesão aos direitos de criança ou de adolescente em programas de 
rádio ou televisão. 


- Representar ao Ministério Público contra pais que não cumprem suas 
obrigações com relação aos filhos, para que estes tenham seu poder 
familiar suspenso ou extinto. 


8 Pedir por escrito 
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Ministério Público 


O Ministério Público, por meio dos seus promotores e procuradores, é o 
órgão responsável pela proteção dos direitos e garantias da sociedade, ou seja, 
do interesse público. Assim, esse órgão pode atuar, por exemplo, na defesa dos 
direitos das crianças e dos adolescentes, quando esses são descumpridos pela 
família, pela sociedade ou pelo Estado. Um dos instrumentos dos quais o 
Ministério Público pode se valer é o inquérito civil, através do qual se verifica as 
possíveis lesões às regras do ECA, podendo indicar prováveis responsáveis. Há, 
também, a ação civil pública, proposta junto ao Poder Judiciário, que visa proteger 
os interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos das crianças e dos 
adolescentes (art. 210, | do ECA). 


São atribuições do Ministério Público na defesa dos interesses das 
crianças e dos adolescentes: 


Sempre que há interesse de criança ou adolescente envolvido em alguma 
ação judicial, o membro do Ministério Público deve acompanhar esta ação, para 
garantir que tais direitos sejam respeitados. Além disso, o MP pode: 


- Conceder a remissão, dispensando o adolescente de sofrer um processo 
em razão de ato infracional 


- | Promover ou acompanhar as ações judiciais contra adolescentes infratores 


- | Promover ou acompanhar as ações judiciais para prestação de alimentos 
às crianças e aos adolescentes 


- | Promover o inquérito civil e a ação civil pública em defesa dos interesses da 
infância e da juventude 


- | Instaurar processos administrativos que envolvam criança e adolescente e 
neles atuar, através de notificações, requisições, sindicâncias, inquérito 
policial. 


- Zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente pelos 
órgãos do Poder Público 


- Impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus” em favor 
dos interesses da Infância e da Juventude 


- Representar ao Poder Judiciário para que se apurem as infrações 
cometidas contra as normas de proteção à criança e ao adolescente e para 
que os responsáveis sejam penalizados 


- Requisição de força policial e de outros serviços sociais para que os direitos 
da criança e do adolescente sejam efetivamente respeitados. 


º Tipos de Ações Judiciais 
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7. INFORMAÇÕES ÚTEIS 


É dever de toda a sociedade, e não apenas dos pais ou do Estado, zelar 
para que as crianças e os adolescentes tenham seus direitos protegidos, livres de 
qualquer espécie de tratamento degradante ou de exploração. Alguns profissionais 
têm a obrigação legal de denunciar, sendo eles médicos, professores e 
responsáveis por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, 
pré-escola ou creche. Qualquer tipo de abuso deve ser comunicado a algum dos 
órgãos abaixo, conforme for o caso. 


Defesa dos direitos da criança e do adolescente 


Defensoria Pública / Procuradoria de Assistência Judiciária da Infância e da 
Juventude [PAJ] 


O atendimento jurídico gratuito é realizado deve ser oferecido pelo Estado. Esse 
serviço deve ser prestado pela Defensoria Pública. Em São Paulo, por não existir 
ainda tal entidade, a Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ) cumpre esse 


papel. 


A PAJ da Infância e Juventude oferece assistência jurídica gratuita nos processos 
de competência das varas especiais da infância e da juventude, para aqueles que 
não tenham condições financeiras de pagar pelos serviços de um advogado. 


R. Piratininga, 105 - 1º andar - sala 107 
Cep 03042-001 - São Paulo/SP 
Fone: 3207-2789 e 3271-7400 


Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente [CMDCA] 
Cidade de São Paulo 


Rua da Figueira, 77 — Pg. D. Pedro Il 
Telefone: 227-6971/225-9077 — Ramal 2287 


Centros de Defesa da Criança e do Adolescente [CEDECASs] 


São organizações não governamentais que prestam auxílio jurídico a 
crianças e adolescentes cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados e que, 
em alguns casos, executam medidas sócio-educativas de liberdade assistida e 
prestação de serviços à comunidade. Em São Paulo, existem os seguintes 
CEDECAS: 
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Mariano Cleber dos Santos - Rua Djalma Dutra, 70 - Bairro Luz 
Cep: 01103-010 - São Paulo/SP Fone:229.3935 


Indiara Felix Santo Afonso - Rua Matias Roxo, 195 - Vila Leopoldina 
Cep: 05089-040 - São Paulo/SP Fone: 831.1834 


Belém - Rua Eloi Cerqueira, 46 - Belém 
Cep: 03062-010 - São Paulo/SP Fones: 6693.0277 e 6693.1484 


Sapopemba - Av. Dr. Paulo C. Pereira de Queiroz, 363 - Parque Sta. Madalena 
Cep: 03982-130 - São Paulo/SP Fone: 6702.2729 


Casa 10 Ipiranga - Rua Estilac n.º 10 -Vila Marte - Ipiranga 
Cep: 04250-090 - São Paulo/SP Fone/Fax: 6947.3102 


Interlagos 
Praça Carmela Dutra, 318 - sala 02 - Bairro Cidade Dutra 
Cep: 04810-130 - São Paulo/SP Fone: 5667.5535 


São Miguel Paulista 
Travessa Guilherme de Aguiar 41 - São Miguel Paulista 
Cep: 08011-030 - São Paulo/SP Fone/Fax: 297.2413 


Santana - Rua Beatriz Correa n.º 63 - Santana 
Cep: 02035-040 - São Paulo/SP Fone: 298.8233 


Vila Brasilândia - Rua Rodrigues Blandy n.º 55 - Bairro Itaberaba 
Cep: 02840-050 - São Paulo/SP Fone: 229.3935 


Conselhos Tutelares 
* A cidade de São Paulo conta com 34 conselhos tutelares espalhados por 
diferentes bairros. 


BRASILÂNDIA: Rua João Marcelino Branco, 95 Fone: 3982-5186 
BUTANTÃ: Rua Dr. Ulpiano da Costa Manso, 201. Fone: 842-7211Ram. 120 
CAMPO LIMPO: R. Haroldo de Azevedo, 100. Fone: 5841-3437 

CAPELA DO SOCORRO: R. Cassiano dos Santos, 270. Fone: 5667-4619 
CIDADE ADEMAR: Av. Cupecê, 5497 Fone: 5621-4100 

CIDADE TIRADENTES: R. Luís Bordese, 93 Sobreloja 4 Fone: 6282-3940 
ERMELINO MATARAZZO: Av. Paranaguá, 1633 Fone: 6546-3030 
FREGUESIA DO Ó: R. Santa Marina, 2.187 Fone: 3931-8670 

GRAJAÚ: Rua José Quaresma Júnior, 2 Fone: 5924-3614 

GUAIANAZES: R. Prof. Cosme Deodato Tadeu, 136. Fone: 207-8764 
IPIRANGA: R. Gonçalo Pedrosa, 131. Fone: 215-3047 

ITAQUERA: R. Campinas do Piauí, 22/28. Fone: 6179-8357 

ITAIM PAULISTA: R. José Cardoso Pimentel, 14 Fone: 6572-0216 
JABAQUARA: Rua Barro Branco, 535 Fone: 5011-5954 
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JAÇANÁ/TREMEMBÉ: Av. Luís Stamatis, 300 Fone: 6241-9910 

JARDIM ÂNGELA: Rua José Taciano Flores, 440 Fone:5894-6607 
JARDIM HELENA : Av. Kumaki Aoki, 78 Fone: 6585-7111 

LAJEADO: R. Prof. Cosme Deodato Tadeu, 136 Fone: 6557-8764 

LAPA: R. Guaicurus, 1000 — Sala 24. Fone: 262-8409 

MOOCA: R. Taquari, 549 — Sala 20. Fones: 6692.2922/ 292-2122 Ram. 350 
PARELHEIROS: Estrada da Colônia, 320 Fone: 5921-9925 

PENHA: R. Candapuí, 492. Fone: 6957-382 

PERUS / ANHANGUERA: Avenida Fiorelli Peccicacco, 359 A Fone: 3917-0823 
PINHEIROS: Av. Prof. Frederico Herman Jr. 169. Fone: 211.2777 — Ram.166 
PIRITUBA/JARAGUÁ: Av. Mutinga, 1425 Fone: 3904-8742 

SANTANA: Av. Tucuruvi, 808 — 3.º Andar — Sala 315 Fone: 201-3844 
SANTO AMARO: R. Pe. José de Anchieta, 646. Fone: 548.2382 

SÃO MATHEUS: R. Francisco de Mello Palheta, 614. Fone: 6731-9899 

SÃO MIGUEL: R. D. Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 Fone: 6956-9121 
SAPOPEMBA : Rua José de Queiroz Matos, 216 Fone: 6702-9628 

SÉ: Praça da República, 154. Telefone: 259-9282 

VILA MARIA / GUILHERME: Praça Oscar da Silva, 110. Fone: 219-0136 
VILA MARIANA: Av. IV Centenário, 1451. Fone: 822-6098 

VILA PRUDENTE: Av. Oratório, 172 Fone: 6918-0271/6101-0211 


Ministério Público 
* Estadual: 


O Promotor de Justiça da Vara da Infância e da Juventude pode atuar em 
juízo para defender os direitos da criança e do adolescente. 


Rua Riachuelo, 115 — Centro - Telefone: 3119-9082 
Www.mp.sp.gov.br/caoinfancia 


* Federal: 


O Ministério Público Federal, em especial a Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão, tem a competência para defender em juízo os direitos 
fundamentais da pessoa humana, garantidos na Constituição, incluindo-se, entre 
eles, os direitos da infância e da juventude. 


Além da atuação de ofício, ou seja, por iniciativa própria, os Procuradores 
Federais também atendem a solicitações de quaisquer pessoas ou associações. 
Para isso, é preciso comunicar o fato lesivo de direito da criança ou do 
adolescente à Procuradoria mais próxima do local onde ele ocorreu, de forma 
escrita ou verbal. O Ministério Público Federal poderá iniciar uma investigação e, 
se os indícios forem suficientes, ingressar com uma ação judicial para fazer cessar 
o ato lesivo ou para evitar que ele ocorra. 
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Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão São Paulo 
Rua Peixoto Gomide, 762/768 
Telefone: (11) 3269-5000 


www .pgr.mpf.gov.br/pgr/pfdc/pfdc.html 


Pastoral do Menor 


Entidade ligada à Igreja Católica que trabalha pela efetivação dos direitos das 
crianças e adolescentes em situação de risco e dos adolescentes em conflito com 
a lei. 


Praça da Sé, 184 - 6.º andar 
Cep: 01000-000 - São Paulo/SP 


Associação de Mães e Amigos da Criança e do Adolescente em Risco 
[AMAR] 


Associação criada por mães de adolescentes internados em unidades da FEBEM. 
Promove reuniões periódicas de apoio a mães e luta pela melhoria da qualidade 
de atendimento a adolescentes em conflito com a lei. 


R. Pedro Américo, 32, 13º andar, Centro 
São Paulo SP - CEP 01045-010 
Fone: (11) 3337-0451, Fax: (11) 3337-0451 


Disque-Denúncia 
* Atende denúncias de violência e abuso sexual infanto-juvenil. 
Telefone: 0800 990 500 


SOS Criança 
* Recebe denúncias de violência e atende crianças e adolescentes em situação de 
rua. 


Alameda Cleveland, 408, Campos Elíseos 
CEP 01218-000 — São Paulo — SP 
Telefones: (11) 3337-7131 ou 3337-7407 


Saúde 
Projeto Quixote 


Projeto vinculado à Universidade Federal de São Paulo que oferece 
tratamento diferenciado a jovens dependentes de drogas. Conta com núcleos de 
atenção à família, de atenção ao trabalho, de pedagogia, de assessoria jurídica, 
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de pediatria, de odontologia, de ginecologia, de psiquiatria e de psicologia e 
promove ateliês de artes, esportes, informática, culinária, grafite e break, além de 
realizar pesquisas sobre crianças e adolescentes em situação de rua. 


Rua Prof. Francisco de Castro, 92 
Vila Clementino Cep: 04020-050 São Paulo/SP 
Fones: (11) 5571-9476 e (11) 5572-8433 Fax: 55 11 5572-8433 


Serviço de Referência à Saúde do Adolescente do Tatuapé 
(para homens e mulheres) 
Av. Celso Garcia, 3358; 2º andar. Tel. 295-1644 e 295-0833 


Casa do Adolescente de Pinheiros 
(para homens e mulheres) 
R. Ferreira de Araújo, 789; Pinheiros. Tel. 870-2022 


Hospital das Clínicas (HC) - Atendimento à Mulher Adolescente 
(Clínica Ginecológica da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo) 
R. Dr. Enéias de Carvalho Aguiar. Tel. 282-2811/ R. 4218 


Centro de Referência da Saúde da Mulher 
* Atendimento clínico e psicológico à mulher vítima de violência sexual 
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 683. Tel. 232-3433 


Centro de Saúde Escola Samuel B. Pessoa 
(Centro Escola Butantã - para homens e mulheres) 
Av. Vital Brasil, 1490; Butantã. Tel. 813-3305 


Atendimento Clínico e Psicológico - DST (para homens e mulheres) 
Serviço de DST do Centro de Referência e Treinamento DST/Aids 
Rua Antônio Carlos, 122; Cerqueira César. Tel. 289-7311 


Hospital Ipiranga 
Ambulatório de Moléstias Infecciosas e DST 
Av. Nazaré, 28; 4º andar. Tel. 215-7799/ R. 429 


COA — HENFIL 
* Para fazer teste de AIDS, gratuito e anônimo 
R. Líbero Badaró, 144; Centro de São Paulo. Tel: 239-2224 


Programa de Orientação e Assistência à Farmacodependência (Proad) 
* Assistência a usuários de drogas 
R. dos Otonis, 887 - Vila Clementino. Tel. 576 4472 


C.N.R.V.Y. - Centro de Referência às Vítimas da Violência do Instituto Sedes 
Sapientiae 
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Rua Ministro de Godoi, 1.484, Perdizes, São Paulo, SPTels. 3866-2756 / 3866- 
2757 


PAVAS - Programa de Atenção às Vítimas de Abuso Sexual 
Faculdade de Saúde Pública da USP 

Av. Dr. Arnaldo, 925, Cerqueira César, São Paulo, SP 

Tel. 3085-8591 


DISQUE-AIDS: 280.0770 
DISQUE-ADOLESCENTE: 870.2022 
DISQUE-DROGAS: 200.1042 


Cultura e Lazer 
Serviço Social do Comércio (SESC) 


Entidade sem fins lucrativos criada por iniciativa do empresariado, voltada à 
promoção do bem-estar social, do desenvolvimento cultural e da melhoria da 
qualidade de vida do trabalhador no comércio e serviços, de sua família e da 
comunidade em geral. Oferece, em suas várias unidades, atividades gratuitas 
destinadas ao público infantil, que vão desde oficinas recreativas a exposições de 
arte e peças de teatro. 


SESC Interlagos: Av. Manuel Alves Soares, 1110. Tel: 5662-9550 
SESC Ipiranga: R. Bom Pastor, 882. Tel: 3340-2000 

SESC Itaquera: Av. Projetada, 1000. Tel: 6523-9200 

SESC Pinheiros: Av. Rebouças, 2876. Tel: 3815-3999 

SESC Pompéia: Rua Clélia, 93. Tel: 3871-7700 

SESC Carmo: Rua do Carmo, 147. Tel: 3105-9121 

SESC Consolação: Rua Dr. Vila Nova, 245. Tel: 3234-3000 
SESC Vila Mariana: Rua Pelotas, 141. Tel: 5080-3000 


WWww .sescsp.com.br 


Associação Meninos do Morumbi 


Formada por crianças e adolescentes de região Metropolitana de São 
Paulo, oferece a oportunidade de aprendizado musical e de apresentações 
públicas, além de acompanhamento psicológico e pedagógico. 


Rua José Jannarelli, 485- Morumbi- São Paulo-SP 
Tel: 3722-1664 
Www .meninosdomorumbi.org.br 


Educação 


Secretaria Municipal da Educação 

R. Borges Lagoa, 1230 Vila Clementino 
CEP: 04038-003 São Paulo-SP 

Tel: 5549-7399 


Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
Praça da República, 53 Sala 20 (térreo) 


Horário de atendimento: de 2º a 6º feira, das 8 às 19 horas. 


Tel: 0800 7700 012 
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|. APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e com 
abordagem específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a proposta 
desta série de cartilhas produzidas pelo Escritório de Direitos Humanos — 
Advocacia Universitária. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de 
estudos sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos 
futuros profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste 
projeto de capacitação para advogar pelos direitos humanos. Desta maneira, 
as cartilhas apresentam conteúdo não apenas informativo e simplificado, mas 
também consistente e fundamentado na doutrina sobre direitos humanos. 


Além das finalidades de ampla divulgação de direitos para todos, este 
trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de direito 
para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que estão 
sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção 
desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa, uma vez 
constatadas suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo empreendidas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que 
esses estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, 
propondo mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela 
sua efetivação. 


Il. INTRODUÇÃO 


A escolha do tema Gênero! dentre os outros produzidos pelo Escritório 
de Direitos Humanos — Advocacia Universitária se deu em virtude da relevância 
do impacto na sociedade da questão da violência e discriminação contra a 
mulher. 


Durante a maior parte da história da humanidade a mulher esteve em 
um papel coadjuvante, ficando sempre à sombra dos interesses do homem. Em 
Atenas, por exemplo, as mulheres eram responsáveis pelos trabalhos de 
“dentro de casa”, que consistia em cuidar dos filhos, fiação, tecelagem, e outras 
atividades domésticas, enquanto os homens eram responsáveis pelo trabalho 
de “fora de casa”, o que os permitia o contato com a filosofia, política, artes, 
além de terem suas opiniões ouvidas para a construção da política, sociedade, 
na solução de problemas. 


Recorrendo-se às artes é possível notar como, na Idade Média, a 
imagem transmitida pelo romantismo da cavalaria aponta a mulher frágil à 
espera de um cavaleiro andante, em uma posição de dependência e 
submissão ao homem; a idéia é que sem ele a mulher seria incapaz de cuidar 
da sua própria vida. Na época Renascentista, a mulher se mantinha confinada 
ao lar, cumprindo sua vocação de esposa e mãe arraigada pela Igreja e 
sociedade. Até mesmo com as Revoluções Francesa e Americana, que deram 
origem à Idade das Luzes, as mulheres continuaram tendo sua participação 
vetada nos campos que não eram domésticos. 


A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, que foi 
uma das cartas pioneiras na conquista de liberdades individuais, reconhecia o 
homem — em sentido genérico - como cidadão e sujeito de direitos. Olympe de 
Gouges, uma mulher revolucionária, escreveu a Declaração dos Direitos da 
Mulher, em 1791, na tentativa de incluir as mulheres como sujeito de direitos na 
Declaração elaborada em 1789. Por conta da apresentação desse documento, 
o espanto e a repulsa por ele gerados, Olympe foi executada na guilhotina em 
1798. 


Desde os primórdios da civilização, há a perpetuação do poder 
masculino, por meio do Direito, dos costumes, da cultura, que durante muito 
tempo legitimou a posição inferior tanto social quanto política da mulher. 
Rosseau”, que tanto contribuiu para a compreensão do Estado Moderno, 
defendia que a mulher deveria ser colocada a serviço do homem desde a 
infância até a idade adulta, isto é, que nunca deveria ter participação em 
construções sociais e políticas. 


O momento em que a mulher passa a ser incluída em atividades “não 
domésticas” se inicia com o advento da Revolução Industrial. Todavia, a 
inclusão do trabalho da mulher nas fábricas se deu unicamente devido à 
necessidade de mão-de-obra barata e à miséria das famílias. Isso obrigou as 





'O movimento feminista é uma luta política que busca a construção da igualdade entre homens 
e mulheres, pois acredita que a separação pelo gênero — o masculino e o feminino — são 
criações culturais ou comportamentos aprendidos por meio do processo de socialização; 
aprende-se a ser mulher e a ser homem frente à sociedade, e a aceitar como naturais as 
relações de poder entre os sexos. 

2 Nascido em Genebra, filósofo iluminista, autor, entre outras obras, de “Contrato social”. 


mulheres a jornadas de trabalho desumanas, ocupando cargos subalternos 
recebendo metade do salário dos homens. 


A luta da mulher pelo seu espaço, não como coadjuvante, mas como 
protagonista ao lado do homem nas relações sociais, começou a ter resultado 
no fim do século XIX, com o movimento pelo voto das mulheres na Inglaterra, 
as chamadas sufragetes e com as greves no trabalho industrial. 


O Dia Internacional da Mulher — 8 de março — foi proclamado no 
contexto dessa luta, devido à greve feita pelas funcionárias de Nova lorque, em 
1857, que culminou em uma abominável massacre contra 129 operárias, que 
foram queimadas vivas em uma indústria têxtil. 


Somente nos anos setenta do século XX, com o aparecimento da luta 
feminista, a incursão da mulher foi crescendo no cenário mundial e passou a 
disputar sua posição em um mesmo patamar que o homem, pois data dessa 
época o início do estudo teórico da questão de gênero. 


Um conjunto de transformações sociais propiciou a busca por uma 
condição mais igualitária entre os gêneros, como o desenvolvimento, o intenso 
processo de urbanização e industrialização, a difusão de informações por meio 
de comunicação, os movimentos sociais em busca de uma sociedade mais 
igualitária no que diz respeito aos direitos e cidadania. Todos esses fatores 
vêm auxiliando as mulheres a garantir maior espaço e liberdade no contexto 
mundial. 


O papel da mulher na sociedade, em geral, vem refletindo uma luta pela 
sua cidadania, que lhe foi negada desde os primórdios da civilização. Os 
assuntos que mais afligem as mulheres atualmente (tais como a violência, 
desemprego, a dupla jornada, sucesso profissional, ser boa mãe) têm raízes na 
evolução histórica da subvalorização da mulher, perpetuada nas sociedades 
patriarcais, em que o homem detinha o poder. 


Este cenário atualmente se mostra bastante diferente, principalmente no 
ordenamento jurídico, mas ainda requer muita atenção e cuidado. Isso porque 
há ainda muita dificuldade da mulher atual se declarar e sentir independente 
pela visão histórico-cultural que ela introjetou dela mesma, com a ajuda de 
todos os outros setores da sociedade, mesclada com séculos e séculos de 
repressão masculina. Embora haja um processo de mudança de uma cultura 
machista para uma que defenda a igualdade de gêneros, ainda é muito restrito 
esse debate na sociedade, porque embora essa igualdade seja legalmente 
garantida, é muito lenta a transformação de uma mentalidade coletiva que 
sobreviveu durante tanto tempo. 


Justamente por ser um tema cuja abordagem encontra inúmeras 
barreiras, principalmente em virtude do preconceito que circunda as relações 
de submissão, muitas mulheres permanecem ainda em um lugar inferior ao dos 
homens. 


Se por um lado observamos a existência de um vasto material de 
pesquisa e o engajamento de inúmeras organizações que visam à 
conscientização social e ao aconselhamento de mulheres, por outro, o tema em 
âmbito social é ainda muito controvertido. Nas relações sociais, a questão, por 
muitas vezes, permanece um mito que não pode ser discutido com objetividade 
e realismo. Isso porque nestas diversas esferas há a crença que a mulher já 


ocupa uma posição igual a do homem, o que é uma inverdade, pois a 
discriminação se apresenta de forma maquiada. 


De fato, as mulheres conseguiram uma série de garantias em relação à 
sua igualdade e aos seus direitos, mesmo que sua execução seja deficitária. 
Mas a sociedade se mostra ainda tão perversa com as mulheres, como, por 
exemplo, a submissão a um padrão de beleza ditatorial, e caso não se 
enquadrem são muito discriminadas, o que afeta sua auto-estima e razão de 
existência. 


Então, o que se procura fazer nessa cartilha é trazer à discussão o papel 
da mulher na sociedade atual, a partir do reconhecimento da mulher como 
sujeito de direitos, e sua igualdade em relação ao homem, dentro das suas 
especificidades, diante de todas as leis. Procurou retratar também, como a 
sociedade evoluiu, e passou a respeitar as diferenças, com a nova concepção 
de direitos humanos. 


Além disto, está reunida neste trabalho a legislação que trata dos 
direitos e benefícios das mulheres, uma vez que ela se apresenta de maneira 
esparsa e pouco acessível para muitas pessoas. 


Esta cartilha visa tratar a questão de gênero de maneira objetiva, sendo 
uma fonte de informação e conscientização para todos que se interessem. 
Espera-se também que seja um guia prático para mulheres que se reconheçam 
em situações de violência, ou tenham, de alguma forma, algum direito violado 
ou não reconhecido pelas diversas esferas da sociedade. 


II. MULHERES E OS DIREITOS HUMANOS 


Com a evolução e reconhecimento dos direitos humanos no âmbito 
internacional e a evolução da luta feminista por iguais condições e direitos nas 
sociedades tornou-se impossível dissociar a questão feminina dos temas de 
direitos humanos. 


A Declaração dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU), de 1948 aponta a dignidade da pessoa humana como o bem mais 
importante a ser protegido e garantido, e também a igualdade de todos”, o que 
apresentou novos elementos e tornou inevitável a discussão acerca do papel 
da mulher. É neste contexto que a Constituição Federal Brasileira de 1988 
reconhece a posição central da dignidade humana e da igualdade entre as 
pessoas, fazendo com que o Estado tenha um papel mais concreto na função 
de garantidor dos direitos humanos. 


É extremamente complicado compreender que, apesar de todas as 
pessoas serem iguais perante a lei, as mulheres são colocadas em papéis 
desiguais dentro da sociedade, pois ainda são vistas como incapazes de 
realizar tarefas iguais aquelas desempenhadas pelos homens. A discussão dos 
motivos é muito vasta e inconclusa; todavia, pode-se afirmar que o momento 
atual é de quebra a uma cultura machista, em que a mulher sempre esteve em 
posição inferior na estrutura de poder, notória em toda a história da 
humanidade. 


Dessa forma, nesse contexto representativamente machista, com o 
aparecimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, os Tratados 
Internacionais de proteção à mulher, e a nova Carta Constitucional do Brasil, 
elas passaram a ter reconhecida sua igualdade enquanto pessoa humana, no 
plano legal. Isso é muito significativo, pois houve o aumento da preocupação 
dos agentes de promoção dos direitos para a proteção dos direitos das 
mulheres no plano institucional, por meio de programas governamentais e 
organizações da sociedade civil. Evidentemente que esses agentes buscam a 
implementação desses direitos assegurados nas leis, mas encontram uma 
barreira extremamente maciça, uma cultura coletiva, que ainda impede a plena 
realização dos direitos das mulheres. 


A atuação do movimento feminista também se evidencia essencial para 
a construção da igualdade. Entretanto, muitas vezes o movimento é encarado 
de maneira pejorativa pela sociedade, que o estereotipa como uma reunião de 
mulheres que só fazem “barulho” por uma causa infundada. O feminismo é 
corriqueiramente confundido como oposto do machismo. Isso não é verdade, 
pois o movimento feminista nada mais busca que a emancipação da mulher do 
sistema machista, que relega à mulher um plano inferior na relação de poder e 
defende a construção de uma sociedade em que homens e mulheres tenham 
um tratamento realmente igualitário. 


É importante considerar que, apesar de todos esses instrumentos 
fundamentais nesse processo, a violação aos direitos humanos das mulheres 





* As palavras são utilizadas, na língua portuguesa, no gênero masculino plural quando se refere 
a homens e mulheres. As integrantes do movimento feminista utilizam o símbolo “O” para 
tornar a mulher visível - e assim também o faremos nessa cartilha. 


ainda é muito presente. E mesmo porque o reconhecimento legal aos direitos 
da mulher é muito recente, considerando o contexto histórico. Por isso, é 
importante denunciar as violações, procurar ajuda institucional e lutar pelos 
seus direitos, para romper definitivamente essa barreira cultural que impede 
uma maior igualdade e respeito aos direitos humanos de todos. 


Atualmente, verificamos a existência de instrumentos internacionais que 
demonstram os avanços conquistados pelas mulheres no campo dos direitos 
humanos. Dentre eles, podemos destacar a Convenção sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, adotado em 1979, pela 
Assembléia Geral da ONU, e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher, aprovada em 1994 pela Organização 
dos Estados Americanos (OEA), em Belém. Além disto, na Conferência 
Mundial de Direitos Humanos de Viena, ocorrida em 1993, ficou determinado 
que “os Direitos Humanos da mulher e da menina são parte inalienável, 
integrante e indivisível dos Direitos Humanos universais” e que todas as formas 
de violência e exploração femininas devem ser eliminadas por serem 
incompatíveis com a dignidade humana. Recentemente, a IV Conferência 
Mundial da Mulher em Beijing, na China, analisou os problemas enfrentados 
pelas mulheres em todas as esferas, e apontou as medidas que devem ser 
tomadas na tentativa de sua superação. 


O Comitê das Nações Unidas sobre a Eliminação da Discriminação 
contra a Mulher (Comitê CEDAW?) em relatório de recomendação ao Estado 
Brasileiro dispôs: 


“O Comitê expressa sua preocupação com a evidente persistência de 
visões conservadoras e estereotipadas, comportamentos e imagens sobre o 
papel e responsabilidades de mulheres e homens, os quais reforçam um 
“status” inferior das mulheres em todas as esferas da vida”. 


“O Comitê recomenda que políticas sejam desenvolvidas e que 
programas dirigidos a homens e mulheres sejam implementados para ajudar a 
garantir a eliminação de estereótipos associados aos papéis tradicionais na 
família, no trabalho e na sociedade em geral. Recomenda, também, que os 
meios de comunicação (mídia) sejam encorajados a projetar uma imagem 
positiva das mulheres e da igualdade no 'status' e nas responsabilidades de 
mulheres e homens, nas esferas pública e privada”. 


As mulheres buscam não somente o fim da hierarquia relacionada ao 
gênero e a aquisição de direito civis e políticos (como o voto e a ocupação de 
cargos políticos) mas também objetivam a igualdade em todos os outros 
aspectos, quais sejam: as mesmas oportunidades econômicas, sociais e 
culturais. São inegáveis os avanços com relação à condição feminina ocorridos 
nas últimas décadas. O papel da mulher já supera em muito o antigo papel 
doméstico e familiar. Mas a realidade mostra que mesmo hoje, um patamar 
igualitário entre homens e mulheres ainda não foi atingido, já que 
proporcionalmente ao homem, por exemplo, o salário médio das mulheres é 
ainda significativamente inferior, apesar de no Brasil as mulheres serem mais 
escolarizadas. 





* CEDAW é a sigla do comitê em inglês: Committee on the Elimination of Discrimination against 
Women. 


A pobreza é um fenômeno que atinge mais profundamente o grupo 
feminino, e a exploração nas relações familiares e de trabalho é ainda uma 
realidade ativa. A participação política da mulher pode ser considerada ínfima 
se comparada a dos homens e a figura da mulher é ainda muito estereotipada 
na sociedade, principalmente pelos meios de comunicação. 


Além disso, a imagem feminina é usada em propagandas com cunho 
pejorativo, na maioria das vezes ela tem seu corpo à mostra para vender algum 
produto, apela-se para sua sexualidade, com a conotação de que a mulher só 
tem formas para exibir, e não inteligência ou produtividade. As mulheres são 
“coisificadas” equiparadas a mercadorias e a produtos de consumo. O uso 
desta imagem feminina também é denominado de “sexismo”. Da mesma forma 
ocorre com piadas, que são vistas como “brincadeiras ingênuas”, mas acabam 
por perpetuar a cultura machista, sempre apontando a mulher como inferior ao 
homem. Essa situação tão recorrente mostra como há a estereotipação da 
mulher, como se ela fosse uma “categoria”, o que serve para justificar uma 
suposta inferioridade, desigualdade e subordinação do homem em relação à 
mulher. 


Diante desses exemplos pode-se perceber que existe ainda uma grande 
distância entre os direitos conquistados e a aplicação prática destes direitos na 
vida das mulheres, por isso a importância do debate sobre a igualdade nas 
esferas sociais e a denúncia das violações dos direitos humanos das mulheres. 


Estado 


O Estado, depois de ter reconhecido a igualdade de todos perante a lei, 
através da Carta Constitucional, iniciou a fase de implementação dessa 
igualdade. Quer dizer, não basta a lei estar em vigor. É necessário um trabalho 
intenso de implementação do que está escrito. Afinal, é extremamente 
complicado fazer nascer uma conscientização coletiva no que diz respeito ao 
papel da mulher enquanto igual em direitos e oportunidade, além de fazerem 
suas especificidades serem garantidas. 


Por isso, o Estado deve atuar positivamente para efetivar os direitos 
humanos, entre eles os direitos das mulheres, apoiando e incentivando 
programas de proteção a estes direitos, por exemplo, em projetos de 
prevenção de violência contra a mulher, programas que protegem a mulher de 
discriminação etc. 


Sociedade 


Apesar da mulher exercer um papel relevante em todas as construções 
e relações sociais, a desigualdade de gênero é ainda evidente em diversas 
sociedades, e não só na brasileira. Deve-se observar essa desigualdade social 
em que a mulher está inserida, pois sofre unicamente por ser de sexo diferente 
do masculino. É fundamental que se note essa questão, pois assim, tod(Ds 
poderão ter um olhar mais crítico e defender a igualdade entre homens e 
mulheres. 


A visão discriminatória em relação à mulher afronta a ordem jurídica 
brasileira, os parâmetros igualitários da Constituição Federal de 1988, bem 


como os parâmetros internacionais referentes à eliminação da discriminação 
contra a mulher. Aniquila ainda a noção de que as mulheres são sujeitos de 
direitos, dotadas de dignidade. 


Exemplo disso é a inserção da mulher no mercado de trabalho, em que 
a taxa de desemprego das mulheres é superior a dos homens. Essa 
característica é a expressão da discriminação sofrida pela mulher na 
sociedade. Elas têm mais dificuldades que os homens para conseguir uma 
ocupação ou devem ter um nível de escolaridade muito maior para competirem 
com o homem de forma igualitária. 


Família 


A família é uma teia de vínculos e de emoções que se expressa 
simultaneamente através do amor e do ódio, segundo a psicologia. E é nesse 
âmbito em que as gerações se defrontam mútua e diretamente, e onde os 
sexos definem suas diferenças e relações de poder. As funções da família são 
basicamente a socializadora e de reprodução ideológica. Quer dizer, os valores 
de cada pessoa — mulher e homem - são passados para os descendentes, e 
divididos entre todos os membros da família. E durante séculos, a mulher 
suportou indefesa e em silêncio os abusos do homem. 


Isso porque, antigamente no Brasil, a mulher era completamente 
subserviente ao marido, e isso era reconhecido legalmente - o Código Civil de 
1916, por exemplo, dizia que a esposa era relativamente capaz (não podia 
exercer algumas ações sem o consentimento de um responsável), e tinha 
como curador seu marido ou seu pai. Em 1962, com o Estatuto da Mulher 
Casada, ela passou a ser reconhecida como “colaboradora” na família. Apenas 
em 1988, com a Constituição Federal, a mulher passou a ter as mesmas 
funções do marido na manutenção da família, o que foi reafirmado no Código 
Civil de 2002, que entrou em vigor em janeiro de 2003. 


A mulher, hoje em dia, tem mais voz ativa na estruturação da família. E 
esse espaço se mostra cada vez mais significativo, já que a mulher vem sendo 
a provedora financeira dos lares, além de continuar cuidando da organização 
familiar, preocupando-se com a casa, com o marido ou companheiro e com os 
filhos. 


Há, porém, uma grande carga cultural, que faz com que a mulher ainda 
esteja em desequilíbrio em relação às atividades que exerce. A mulher cuida 
de toda a organização familiar e sai em busca de trabalho, seja por realização 
profissional, seja para complementar a renda do marido. Em muitos casos a 
mulher é a principal ou única fonte de renda da família, como mostra a 
pesquisa do DIEESE (Departamento de Pesquisa Intersindical de Estatística e 
Estudos Sócio-Econômicos), em 10 anos cresceu em 32% os lares chefiados 
por mulheres no Brasil. 


Assim, vale notar o reconhecimento da mulher como parte fundamental 
para a formação da família. O que acontece é que, infelizmente, ela é 
submetida à “dupla jornada”, e ainda nestas condições se mantém o padrão 
cultural dentro de casa, de que a mulher deve servir ao homem. 


Por isso se mostra tão complicada a reação do homem diante desses 
fatores, a mulher ocupa uma posição diferente de antes, no que diz respeito à 
manutenção da casa e dos filhos, pois agora ela também responde 
financeiramente nessas tarefas. Entre outros fatores culturais e sociais, essa 
situação pode gerar uma reação impulsiva do homem, pois este se vê 
perdendo o papel de “provedor” da família. 


É importante que haja o entendimento da igualdade entre o homem e a 
mulher, para que não exista intimidação entre eles, afinal, ambos devem estar 
juntos para a construção de todas as coisas do mundo. 
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IV. A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 


Apesar da questão da violência contra a mulher atingir todos os 
segmentos sociais, ela se apresenta de forma ainda muito maquiada, pois 
raros são os casos em que a mulher reconhece que esse tipo de violência não 
ocorre só “com as outras”, mas também consigo mesma. Desta forma, os 
casos de violência que chegam ao estágio da “denúncia” refletem ainda uma 
minoria, o que torna inconsistentes os dados quanto à grandiosidade real do 
problema. 


A Anistia Internacional lançou um relatório, em março de 2004º, dizendo 
que ao menos uma em cada três mulheres no mundo sofre algum tipo de 
violência durante sua vida. A Organização Mundial da Saúde? apontou que 
cerca de 70% das vítimas de homicídio do sexo feminino foram mortas por 
seus maridos ou companheiros. 


Pode-se dizer que a questão da violência contra a mulher é um 
problema que atinge a sociedade de maneira generalizada. Apesar de não ser 
facilmente diagnosticada, atinge grandes proporções. Mulheres de todas as 
condições sociais sofrem violência, e estima-se que, infelizmente, apenas 1/3 
(um terço) dos casos é denunciado. Isso se dá por diversos motivos, como as 
vítimas se sentirem envergonhadas ou medo de que ocorram mais 
hostilidades. Muitas vezes também é difícil de romper o ciclo da violência 
porque a mulher está emocionalmente envolvida com o agressor, e, apesar de 
ser agredida, não consegue deixar de ter uma relação afetiva. Pelo menos uma 
em cada três mulheres ao redor do mundo sofre algum tipo de violência 
durante sua vida, de acordo com estimativa da Anistia Internacional”. 


Trata-se de um fenômeno em que, direta ou indiretamente, todas as 
mulheres estão envolvidas, mas não só isso, pois atinge também as relações 
familiares e sociais de um modo geral. Em uma família que se verificam 
situações de violência contra a mulher, deve-se considerar também a condição 
de instabilidade emocional do agressor e os reflexos dessa situação nos filhos 
e conhecidos. O mesmo processo se verifica nos crimes de racismo e assédio 
no trabalho, por exemplo. 


A violência contra a mulher se manifesta de diversas formas e ocorre 
tanto no âmbito familiar, como em locais públicos ou privados, no trabalho ou 
na própria comunidade. 


Em 1985 foi criada a primeira delegacia da mulher, que objetivava dar 
atendimento adequado às vítimas de violência relacionada ao gênero, o que 
inclui assistência familiar, psicológica e material à mulher e aos filhos. Apesar 
desse importante avanço, vinte anos depois, a porcentagem de crimes desta 
natureza que são denunciados é ainda muito reduzida. Este número é ainda 
menor ao considerarmos as mulheres que levam a denúncia adiante e que 
efetivamente seguem o programa familiar ou de saúde recomendados. 





º Para mais informações acessar http://www .amnesty.org. 
º Para mais informações acessar http://www .who.int/es/. 
” Para mais informações acessar http://www.amnesty.org. 
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A violência de gênero revela a imaturidade generalizada da sociedade 
no desenvolvimento de relações igualitárias entre os indivíduos. 

Violência física 

Trata-se da agressão que vai desde lesões corporais até o homicídio. O 
corpo da mulher é agredido, por meio de socos, pontapés, murros, beliscões, 
mordidas. É queimado, cortado, perfurado. Os agressores podem usar objetos 
que venham a machucar a mulher, como armas brancas (facas, canivetes, 
estiletes) e armas de fogo. Muitas mulheres são submetidas a esta forma de 
violência dentro da própria casa, pelos próprios maridos, filhos, pai ou irmãos 
mas a agressão pode se dar também na comunidade ou no ambiente de 
trabalho. 


O que fazer? 
- Denunciar a agressão, de preferência em alguma Delegacia da Mulher. 


- Procurar se proteger e proteger os filhos do agressor e quando este for 
o marido ou o companheiro, procurar se abrigar na casa de parentes ou se 
informar sobre abrigos públicos para mulheres na Delegacia. 


Violência psicológica 


Este tipo de violência ocorre quando a mulher é agredida através de 
insultos constantes, ameaças de morte ou de algum outro mal, privação do 
contato com a família e amigos ou de recursos materiais, ameaças dirigidas 
aos filhos, destruição de bens da mulher, quando o homem impede a mulher de 
trabalhar ou sair, critica seu desempenho sexual ou a acusa de ter amantes, 
ofende sua família, critica seu trabalho, mata seus animais de estimação, joga 
seus objetos na rua para amedrontar etc. 


A lei define tais crimes: 


Calúnia (art.138 do Código Penal): alguém te acusa de um crime que 
você não cometeu. 


Difamação (art. 139 do Código Penal): alguém fala algo contra sua honra 
na presença de outras pessoas. 


Ameaça (art. 147 do Código Penal): ocorre quando alguém amedronta a 
mulher prometendo fazer um mal grave e injusto. 


Destruição de documento (art. 305 do Código Penal): alguém destrói ou 
oculta algum documento para prejudicar a mulher de alguma maneira. 


Injúria (art.140 Código Penal): quando alguém ofende a mulher, com ou 
sem a presença de outras pessoas. 


O que fazer? 


Denunciar a agressão em uma delegacia ou Delegacia da Mulher e 
procurar assistência jurídica (se necessário, gratuita). 


Abandono Material: ocorre quando o homem nega o reconhecimento da 
paternidade do filho, ou se nega a pagar pensão alimentícia para o filho ou, 
dependendo do caso, para a mulher. 
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O que fazer? 


Procurar assistência jurídica (pode ser gratuita) para defender este seu 
direito. 


Violência social 


Trata-se de qualquer tipo de discriminação, restrição ou exclusão da 
mulher em razão de sua condição feminina. Pode se manifestar de variadas 
formas, como nas seguintes situações: a mulher recebe um salário inferior a 
um homem exercendo mesma função; a mulher é obrigada a provar se está ou 
não grávida ou fazer laqueadura (cirurgia para não engravidar mais) para 
conseguir ou permanecer em um emprego; a promoção no emprego não é 
dada a mulheres; a mulher é proibida a amamentar o filho; quando é 
discriminada por sua religião, classe social ou cor da pele, sendo impedida de 
conseguir um trabalho, entrar em algum local ou utilizar algum serviço; quando 
a mulher é discriminada em virtude da idade, deficiência física ou mental, ou 
doença. 


O que fazer? 


- Procurar algum órgão de defesa das mulheres, como aqueles 
destacados no final da cartilha. 


Violância sexual 


A vítima é obrigada a manter relações sexuais ou praticar atos sexuais 
que não deseja. Normalmente o agressor é um amigo, o companheiro, o 
marido ou qualquer outra pessoa. 70,4% dos atentados violentos ao pudor 
foram praticados por pessoas conhecidas (parentes, amigos, vizinhos, colegas, 
maridos, namorados, amantes, etc) da vítima. Em 5,5% dos casos, o crime foi 
praticado por alguém que mantinha relação conjugal ou amorosa com a vítima. 
52,2% das vítimas de estupro foram agredidas por pessoas conhecidas. 13,5% 
foram atacadas pelo parceiro íntimo”. 


A vergonha ou o medo reduz ao silêncio vítimas e familiares. Ou então, 
a mulher se sente culpada e responsável por ter sido molestada. Ela sente que 
de alguma forma despertou o desejo sexual do agressor, e por isso deve arcar 
com a consequência. No entanto, esse sentimento não se justifica e nem pode 
ser impedimento para a denúncia, pois nenhuma ação da vítima pode justificar 
essa atitude do agressor, que configura crime. 


Estupro (art. 213 do Código Penal): Ocorre quando a mulher é obrigada 


a ter relações sexuais contra a sua vontade, sob ameaça ou violência. 


Atentado violento ao pudor (art. 214 do Código Penal): ocorre quando a 


mulher é obrigada a manter qualquer contato íntimo ou sexual (sem a 
penetração do pênis na vagina) que não deseje, ou até mesmo quando é 
obrigada a presenciar atos sexuais de outras pessoas. 


O que fazer? 
- Não se lavar e guardar as roupas que usava no momento do crime. 


- Registrar Boletim de Ocorrência na Delegacia da Mulher ou em qualquer 
outra Delegacia de Polícia, guardando consigo o documento. 





ê Para mais informações acessar www.novapolicia.rj.gov.br. 
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- Pegar uma guia na própria delegacia onde fez o Boletim de Ocorrência e 
fazer exame no Instituto Médico Legal para comprovar as marcas de 
violência. 

- Procurar serviços de saúde especializados para mulheres que foram 
vítimas de violência, como a prevenção de DST (Doenças sexualmente 
transmissíveis/AIDS, contracepção de emergência ou aborto, o que é 
permitido por lei caso a mulher tenha engravidado em decorrência de 
estupro, conforme o artigo 128, inciso Il do Código Penal). 


- Caso haja suspeita de gravidez, esta deve ser detectada em até 12 
semanas, pois passado este período, a lei não permite a realização do 
aborto. E, além disso, exigir a rapidez da justiça, por meio de um 
advogad(D, pois a demora em julgar o pedido extrapola essas doze 
semanas. 


- É importante manter acompanhamento médico constante para o caso de 
se haver contraído alguma doença sexualmente transmissível, como 
AIDS ou Sífilis, por exemplo. 


- Se houver necessidade, poderá procurar acompanhamento psicológico, 
fornecido por algumas delegacias. 


Como se proteger? 


É importante que a mulher esteja prevenida, pois em geral, a agressão 
sexual é um crime planejado e a vítima é pega de surpresa. Existem algumas 
medidas que podem ser tomadas, especialmente em situações em que o 
agressor é desconhecido: 


- Saia acompanhada da escola ou trabalho 

- Não carregue armas, pois podem ser utilizadas contra você. 
Se sentir que está sendo seguida: 

- Procure ruas movimentadas 

- Entre em um estabelecimento movimentado 

- Toque a campainha de qualquer casa pedindo ajuda 

- Evite que a pessoa te siga até em casa se você morar sozinha 
- Grite por socorro 


Assédio (art. 216 do Código Penal): ocorre quando a mulher é sexualmente 


intimidada ou sofre constrangimentos de ordem sexual no local de trabalho, em 
geral por parte de algum chefe ou superior. A mulher pode se ver tendo que 
acatar o assédio por medo de perder o emprego. 


O que fazer? 


- Noticiar o crime em uma Delegacia de Polícia (de preferência Delegacia 
da Mulher) e guardar consigo o Boletim de Ocorrência (B.O.). Trata-se 
de um crime definido na Lei 10.224 de maio de 2001. 


Violência Doméstica 


A violência doméstica, também chamada de violência intrafamiliar, é um 
problema que afeta a todos os setores da sociedade e a todos os aspectos do 
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desenvolvimento humano. A família é um ambiente em que pessoas têm o 
primeiro contato social, logo, os reflexos de uma vivência familiar violenta não 
se restringem à mulher vítima, mas também ao agressor, que, de certa forma, 
reflete no lar a tirania e a opressão sociais sobre ele próprio. Tais atitudes 
transmitem aos filhos um modelo de comportamento que elas poderão vir a 
seguir no convívio social, e futuramente com sua família. A violência doméstica 
não acontece exclusivamente no âmbito da casa, mas entre pessoas que 
possuem grau de afinidade, ou parentesco. 


No Brasil, a violência doméstica é causa da maior parte dos casos de 
agressão contra mulheres No entanto, estima-se que apenas 1/3 (um terço) 
dos casos sejam denunciados, e quando o são, as representações são 
retiradas logo em seguida pelas mulheres agredidas. Mas por que isto ocorre? 
As mulheres muitas vezes não denunciam serem vítimas de violência dentro do 
lar por parte de seus companheiros, filhos ou parentes por diversas razões: 


- Medo de represálias 

- Medo de ficar sem recursos para sustentar a si e aos filhos 
- Acreditar que a agressão não vai se repetir 

- Vergonha da comunidade em geral 

- O agressor ameaça “sumir” ou agredir ou filhos, etc. 


- Muitas mulheres não denunciam por vergonha e por medo de 
prejudicar sua imagem na sociedade. 


A violência doméstica está escondida da sociedade, protegida por uma 
couraça protetora de tabu e de silêncio. 


Ciclo da violência doméstica 


Em geral, a violência dentro do lar segue um padrão repetitivo, e estas 
características são identificadas com maior frequência nos casos de violência 
contra a mulher, sendo composto de três fases, como foi identificado pelas 
entidades que cuidam dessa questão: 


1. Fase da Tensão: é o momento em que o agressor, nervoso, agride 
verbalmente a vítima, através de insultos. Normalmente a vítima 
assume toda a responsabilidade e se culpa por todas as hostilidades 
do algoz. 


2. Fase da Agressão: é a fase em que o agressor descarrega todas as 
suas tensões, usa violência para reprimir, controlar, submeter a vítima 
e exigir obediência. Depois apresenta mil desculpas por sua conduta. 


3. Fase da Reconciliação: período de calma e tranquilidade. O agressor 
promete mudar o comportamento e diz nunca mais agredi-la. A vítima 
se convence dos argumentos do agressor. 


O que fazer? 


Se você se encontra em alguma destas situações de violência, ou 
conhece alguém que tenha sofrido alguma agressão dentro de casa, no 
trabalho ou na rua, a primeira providência a se tomar é o encaminhamento da 
mulher à delegacia de polícia mais próxima, de preferência, alguma Delegacia 
da Mulher. Lá será feita a denúncia e a abertura do inquérito policial para 
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apurar a denúncia (e punir os responsáveis, se for o caso, pela via judicial). E 
importante saber que a mulher tem direito ao atendimento de saúde integral. 


Muitas mulheres não denunciam seus agressores por medo de 
represálias, vingança, por acharem que o fato não se repetirá, por vergonha de 
expor seu caso ao público etc. A mulher que sofre algum tipo de violência não 
pode, em hipótese alguma, hesitar em denunciar o agressor. Denunciar é um 
passo importante para combater a violência. 


Dicas importantes da polícia civil na hora de denunciar uma 
violência: 

- Evite ir sozinha à delegacia. Peça a companhia de alguém de sua 

confiança; 


- Se você sofreu uma agressão física ou sexual, não se medique. Se for 
grave, vá direto ao Pronto Socorro e exija um atestado médico para levar 
a delegacia; 


- Se você for direto à Delegacia exija uma guia para fazer exame de 
corpo de delito no IML (Instituto Médico Legal). Esse exame é a prova da 
agressão; 


- Não tenha vergonha, conte à autoridade policial tudo o que aconteceu, 
com as informações será aberto um boletim de ocorrência. Peça uma 
cópia da denúncia e guarde. Ela é importante caso haja separação; 


- Procure assistência. Se você não tiver condições de pagar um 
advogado, procure a Defensoria Pública ou o advogado do seu 
sindicato; 


- Caso os policiais se negarem a lhe atender na delegacia, procure o 
Promotor Público. Ele tomará providência para que o caso seja apurado; 


- Se você for ameaçada pelo agressor, procure a polícia e busque apoio 
de parentes, amigos, vizinhos e dos grupos femininos na cidade. 


Tráfico de Mulheres 


Tráfico de seres humanos é o recrutamento, transporte, transferência, 
alojamento ou acolhimento de pessoas em situação de vulnerabilidade, por 
meios criminosos como ameaças e uso da força. Mais de 90% dos seres 
humanos traficados são mulheres jovens e crianças. 


O tráfico de mulheres é a terceira atividade econômica ilícita mais 
rentável, depois do tráfico de drogas e armas, segundo a ONU. O Brasil é um 
dos maiores “fornecedores” de mulheres e crianças para o tráfico com fins de 
exploração sexual. 


Normalmente, acontece da seguinte maneira: as mulheres e meninas 
recebem um convite para uma vida mais confortável no exterior, com 
promessas de trabalho, bons salários, moradia e alimentação, e quando 
chegam ao destino, os aliciadores (traficantes) apreendem seu passaporte e 
documentos, impedindo-as de irem à polícia. Como elas não falam a língua do 
país, não têm como se defenderem. E inicia-se um ciclo, para conseguirem 
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voltar têm que pagar a passagem e outras despesas e para isso devem se 
prostituir. 


Importante salientar que mesmo as mulheres que têm prévia intenção de 
se prostituírem no exterior não podem ser escravizadas. Ninguém aceita uma 
proposta de escravidão, por piores as condições em que viva. Todas as 
pessoas zelam por sua liberdade e por sua possibilidade de escolha, seja ela 
qual for. 


O que fazer se você é familiar ou amig( da vítima? 


Junte o máximo de dados possíveis sobre a proposta recebida pela 
vítima, e remonte um cronograma dos fatos. Com esse material procure o 
Ministério da Justiça, o Ministério das Relações Exteriores, Polícia Federal, 
Organizações Não Governamentais, Delegacias da Mulher. 


Como se proteger? 


Se você for trabalhar no exterior, procure checar todas as informações 
possíveis a respeito da proposta. Recorra à polícia e verifique se não é um 
aliciador conhecido. 


Se resolver aceitar a proposta, procure aprender um pouco da língua do 
país para onde irá, para, se necessário, pedir ajuda. Monte um arquivo com 
todos os dados que puder reunir sobre a proposta, como foi abordada, para 
que foi convidada, nome de pessoas, empresas, endereços, telefone, folhetos, 
seu passaporte. Entregue esse arquivo a uma pessoa próxima e a oriente a 
procurar autoridades caso você não entre em contato. Leve consigo uma cópia 
do passaporte em local que não possa ser encontrado, pois este documento é 
a primeira coisa que os aliciadores retiram das vítimas. Leve também o 
endereço da Embaixada e Consulado Brasileiro no país para onde irá, procure 
esses órgãos e denuncie o problema. 


Conforme apresentado, a violência contra a mulher se expressa de 
diversas maneiras. É importante, todavia, compreender que essa situação 
ocorre justamente pelo modelo estereotipado, ou seja, essa diferenciação entre 
os gêneros é construída, e não natural. A mulher é vista dentro da sociedade 
culturalmente machista e patriarcal, como pessoa de segunda categoria, e por 
isso tem seus direitos violados. 


Vale ressaltar, no entanto, que essa cultura pode e deve ser mudada. 
Mesmo porque a legislação atual reconhece a igualdade da mulher, dentro das 
suas especificidades. Por isso é fundamental que as violações aos direitos 
humanos das mulheres sejam denunciadas. É preciso procurar ajuda e romper 
esse ciclo de violência e privações de direitos que assombra as mulheres. 


Freud”, em 1935 escreveu: “A grande pergunta que nunca foi respondida 
e que eu, todavia, não fui capaz de contestar, apesar de meus trinta anos de 
investigação sobre a alma feminina é: Que é o que realmente quer a mulher? 
Em minha opinião o que querem as mulheres é o mesmo o que querem os 
homens: a oportunidade de realizar-se, um nível de autonomia razoável, viver 





? Sigmund Freud, pai da psicanálise, em 1935 escreveu uma carta a sua amiga Marie Bonaparte, contando 
sua angústia por não entender a alma feminina. 
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sem medo excessivo, liberdade sem atrapalhar os outros e a capacidade para 
buscar a felicidade. Sem dúvida, nenhum desses desejos poderá ser satisfeito 
enquanto vivermos em uma cultura impregnada pela desigualdade entre os 
sexos e a violência contra a mulher. Para poder evoluir saudavelmente, a 
humanidade necessita tanto de homens como de mulheres fortes, sábios e 
generosos”. 


O que sobra, então, para reflexão, é que nenhuma mudança ocorrerá se 
não houver disposição e empenho de todas as pessoas para derrubar essa 
cultura opressora contra a mulher. Mulheres e homens devem ter consciência 
de que são sujeitos de direitos e que suas diferenças fazem parte de um 
modelo democrático em que se deve predominar a tolerância e o respeito às 
especificidades. Somente quando tod()s lutarem por essa igualdade ela 
realmente virá. 
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V. DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS 


“O objetivo dos direitos sexuais e reprodutivos é reduzir as violações à 
autonomia pessoal, integridade física e psicológica de que são alvos indivíduos 
e coletividades, e garantir os meios necessários para o ser humano alcançar 
seu bem estar sexual e reprodutivo”. 


Os direitos sexuais e reprodutivos ainda não são plenamente 
reconhecidos como direitos humanos. Pouco se fala sobre o assunto, existem 
inúmeros “tabus” e muitos segmentos sociais são contrários à sua realização, 
seja por questões morais, sociais ou religiosas. 


A busca pelo reconhecimento da legitimidade dos direitos sexuais e 
reprodutivos tem reflexos individuais e sociais. A vivência plena e consciente 
da sexualidade gera uma vida mais digna para todos. Neste ponto, dentro do 
âmbito dos direitos sexuais e reprodutivos são reconhecidas também as 
diferenças de gênero, etnia, idade e livre orientação sexual. 


Dentre os direitos sexuais e reprodutivos devem ser garantidos o direito 
de decidir sobre a reprodução sem sofrer discriminação, coerção, violência ou 
restrição ao número de filhos e intervalo entre seus nascimentos; o direito de 
ter acesso à informação e aos meios para o exercício saudável e seguro da 
reprodução e sexualidade; o direito de ter controle sobre o próprio corpo e o 
direito de exercer a orientação sexual sem sofrer discriminação ou violência. 


Cumpre notar que o termo “direitos sexuais e reprodutivos” divide 
“direitos sexuais” e “direitos reprodutivos”, por entender que não se tratam da 
mesma coisa. Enquanto direitos reprodutivos se referem à liberdade de 
procriação sem risco e controle de natalidade, os direitos sexuais se referem à 
liberdade sexual em sentido amplo, que não precisa estar relacionada com a 
reprodução. 


A percepção dos direitos sexuais e reprodutivos deve ser articulada com 
os demais direitos sociais e individuais, favorecendo o exercício pleno da 
sexualidade, a perspectiva de igualdade e a equidade nas relações sociais e 
pessoais, o que possibilita aos indivíduos as escolhas conscientes. 


A Constituição Federal de 1988 trouxe alguns avanços na área, 
reconhecendo a igualdade entre homens e mulheres e vedando práticas de 
preconceito e discriminação. Em termos práticos, raras são as políticas 
públicas voltadas para a questão dos direitos sexuais e reprodutivos, trazendo 
como consequência a carência de programas de prevenção e atendimento à 
saúde sexual e reprodutiva. 


Além disso, inexistem regras claras de como os profissionais de saúde e 
educação devem proceder com as pessoas atendidas, especialmente jovens. 
Essa situação cria conflitos dentro dos sistemas de atendimento, dificultando o 
uso do serviço. É necessário que as pessoas recebam informações objetivas e 
esclarecedoras, sem julgamento de valor, para que as dúvidas sejam 
resolvidas sem medo ou constrangimento. 





º VENTURA, Miriam. Direitos Reprodutivos no Brasil. São Paulo: M. Ventura, 2002. 
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VI. AS MULHERES NA LEGISLAÇÃO 


A legislação é fruto das conquistas dos Estados Democráticos de Direito, 
todos devem obedecer à lei, independente do papel que exercem dentro da 
sociedade. 


As mulheres vêm sendo cada vez mais incluídas na legislação tanto 
internacional, quanto nacional, como pessoas livres, iguais e sujeitos de 
direitos. 


Principais tratados internacionais assinados pelo Brasil 


Os tratados, ou convenções, ratificados pelo Brasil possuem força de lei e 
são a fonte legislativa mais importante no combate à violência de gênero. 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher - 1979 


Esta Convenção tem por fim cuidar da não discriminação contra a mulher, luta 
contra qualquer restrição ou exclusão que a prejudique em qualquer ação. Tem 
como base a igualdade entre o homem e a mulher e o respeito aos Direitos 
Humanos. 


Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
Contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) - 1994 


Esta Convenção tem por objetivo punir qualquer violência baseada no gênero, 
que possa causar qualquer dano à mulher, tanto no âmbito público quanto no 
privado. 


IV Conferência Mundial da Mulher em Beijing, na China - 1995 


Analisou os problemas enfrentados pelas mulheres em todas as esferas, e 
apontou as medidas que devem ser tomadas na tentativa de sua superação. 


Legislação Brasileira 
Mulheres na Constituição Federal do Brasil 


A Constituição Federal é a maior fonte de proteção dos direitos da 
pessoa em nosso país. Ninguém pode ir contra essa Carta, o que é um grande 
avanço da sociedade moderna. A atual Constituição do Brasil, de 1988, trouxe 
diversas inovações no que diz respeito aos direitos da mulher. Isso porque pela 
primeira vez ela foi reconhecida como igual, e teve declarado em lei sua 
dignidade e papéis dentro da sociedade, evidentemente, asseguradas suas 
especificidades. Quer dizer, todos são tratados como iguais perante a lei, o que 
significa garantir suas diferenças e zelar para que sejam protegidas. 


Por este motivo existem muitas medidas de ação afirmativa, também 
chamadas de “discriminação positiva”, que asseguram, neste momento de 
desequilíbrio, a inclusão da mulher em cargos que anteriormente só eram 
garantidos aos homens. Uma das medidas de ação afirmativa é o sistema de 
cotas. Como exemplo, muitas empresas reservam determinado número de 
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vagas para mulheres, o que ocorre também em partidos políticos, que devem 
ter uma porcentagem de candidatas mulheres. 





Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 


IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 





Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 


| - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 





"Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição" 





Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 


XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei; 


XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 








Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 


8 3º - Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão 
em casamento. 


8 4º - Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descendentes. 


8 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 
igualmente pelo homem e pela mulher. 


8 8º - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações. 





Código Penal 


O Código Penal visa reprimir as violências cometidas contra as pessoas 
dentro da sociedade. Serve para punir todos os atos que agridem o bem estar 
social, inclusive todos os atos praticados contra as mulheres, como se vê nos 
artigos abaixo. É importante lembrar que o Código Penal surgiu para 
regulamentar a sociedade da década de 40 do século XX, data de sua 
elaboração, isso significa que ele ainda traz muitos termos preconceituosos, 
aceitos naquela época. 
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Há ainda um projeto de lei que procura inserir a violência doméstica na 
legislação penal, pois isto deve ser tratado como uma questão pública, um 
problema social, que deve ser objeto de ação governamental. Diferentemente 
de como é tratada, em âmbito privado, como um problema que acontece dentro 
de casa. 





Art. 213 Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave 
ameaça: 


Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 





Art. 214 Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar 
ou permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 


Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 





Art. 216-A Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função 


Pena — detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos 








Art. 244 - Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou valetudinário, não lhes proporcionando os recursos necessários ou 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, 
gravemente enfermo: 


Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa, de uma a dez vezes o 
maior salário mínimo vigente no País. 


Parágrafo único — Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra ou 
lide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou 
função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada. 





Consolidação das Leis do Trabalho 


A CLT regula a relação entre os empregadores e os empregados, ou 
seja, garante os direitos dos trabalhadores. É importante notar que as 
mulheres, durante muito tempo, trabalharam sem as mínimas condições, no 
que diz respeito às suas diferenças. A legislação que se preocupa com as 
especificidades de cada um constitui grande avanço, pois agora as mulheres 
podem trabalhar de acordo com suas possibilidades. 


Outro problema que assola as mulheres nas relações de trabalho, 
justamente pela pesada carga cultural que carregam, é o assédio sexual no 
trabalho. Se isso ocorrer é importante denunciar o agressor, sob o fundamento 
legal do artigo 216 do Código Penal. 


Como exemplo pode-se citar a proteção legal à mulher durante a 
gravidez, concedendo-se licença do trabalho à gestante. 
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Art. 373A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções 
que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas 
especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado: 


| - publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao 
sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da atividade a 
ser exercida, pública e notoriamente, assim o exigir; 


Il - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho em razão de 
sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo quando a 
natureza da atividade seja notória e publicamente incompatível; 


Il - considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável 
determinante para fins de remuneração, formação profissional e oportunidades 
de ascensão profissional; 


IV - exigir atestado ou exame, de Qualquer natureza, para comprovação de 
esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego; 


V - impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de inscrição 
ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão de sexo, idade, 
cor, situação familiar ou estado de gravidez: 


VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas ou 
funcionárias. 


Parágrafo único. O disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas 
temporárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade entre 
homens e mulheres, em particular as que se destinam a corrigir as distorções 
que afetam a formação profissional, o acesso ao emprego e as condições 
gerais de trabalho da mulher 





Art. 390B. As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, ministrados por 
instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer 
órgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos 
OS Sexos. 





Art. 390E. A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de formação 
profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades 
públicas ou entidades sindicais, bem como firmar convênios para o 
desenvolvimento de ações conjuntas, visando à execução de projetos relativos 
ao incentivo ao trabalho da mulher. 





Art. 392 


S 4º É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e 
demais direitos: 


| - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, 
assegurada a retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno 
ao trabalho; 


II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, 
no mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares.” 








Art. 373 - A duração normal de trabalho da mulher será de 8 (oito) horas diárias, 
exceto nos casos para os quais for fixada duração inferior. 
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Art. 381 - O trabalho noturno das mulheres terá salário superior ao diurno. 





Art. 390 - Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço que 
demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos para o 
trabalho continuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho ocasional. 





Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da 
mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de 
gravidez. 


Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer natureza 
contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da mulher ao 
seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 





Art. 392 - É proibido o trabalho da mulher grávida no período de 4 (quatro) 
semanas antes e 8 (oito) semanas depois do parto. 


8 1º - Para os fins previstos neste artigo, o início do afastamento da empregada 
de seu trabalho será determinado por atestado médico nos termos do art. 375, o 
qual deverá ser visado pela empresa. 


8 2º - Em casos excepcionais, os períodos de repouso antes e depois do parto 
poderão ser aumentados de mais 2 (duas) semanas cada um, mediante 
atestado médico, na forma do 8 8 3º - Em caso de parto antecipado, a mulher 
terá sempre direito às 12 (doze) semanas previstas neste artigo. 


8 4º - Em casos excepcionais, mediante atestado médico, na forma do $ 1º, é 
permitido à mulher grávida mudar de função. 





Art. 393 - Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito ao 
salário integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 
(seis) últimos meses de trabalho, bem como aos direitos e vantagens 
adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter à função que anteriormente 
ocupava. 





Art. 394 - Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o 
compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja 
prejudicial à gestação. 





Art. 395 - Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico 
oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe 
assegurado o direito de retornar à função que ocupava antes de seu 
afastamento. 





Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses 
de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) 
descansos especiais, de meia hora cada um. 


Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) meses 
poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente. 








Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à 
assistência à infância manterão ou subvencionarão, de acordo com suas 
possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de infância, distribuídos 
nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos 
filhos das mulheres empregadas. 
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Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o 
período da amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta 
de amamentação, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária. 





Código Civil 

O Código Civil de 2002 veio a substituir o antigo diploma de 1916. Ele 
serve para regular a relação entre as pessoas. E uma das principais inovações, 
no que diz respeito aos interesses das mulheres, é o reconhecimento da 


igualdade de direitos entre a mulher e o homem, especialmente no cuidado 
com a família, tendo ela as mesmas responsabilidades que o homem. 





Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, 
pelo marido e pela mulher, sempre no interesse do casal e dos filhos. 
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VII. BENEFÍCIOS PARA AS MULHERES 
Exames de DNA gratuitos em São Paulo 


Uma das conquistas para as mulheres foi a promulgação da Lei Estadual 
nº 9.934, de 16 de abril de 1998 que assegura a gratuidade para a realização 
de exame de código genético - DNA às pessoas que comprovem a 
impossibilidade de pagamento, quando o exame for determinado judicialmente 
em virtude de ação de investigação de paternidade. 


Atualmente, a prova pericial que oferece maior segurança, quanto ao 
resultado, é a técnica de pesquisa da paternidade por meio do DNA. Os 
Tribunais, na sua totalidade, têm admitido o exame de DNA como uma prova 
concludente e irrefutável. 


Os exames de DNA gratuitos são um importante instrumento de direitos 
para as mulheres e podem melhorar, de fato, as condições de vida de milhares 
de crianças, que tendo sua paternidade reconhecida, passam a ter direito a 
pensão alimentícia e outros benefícios previstos na lei. Muitos processos de 
investigação de paternidade param no meio, porque não há recursos 
financeiros para pagar esse exame, o que significa garantir o direito à família, 
ao reconhecimento e identidade da criança, como prevê o Estatuto da Criança 
e Adolescente. 


Segundo dados do IBGE, há dúvidas sobre a paternidade em 25% dos 
nascimentos no Brasil. O número de famílias sem pai é sete vezes maior do 
que aquelas sem mãe. 


Em 1989, 4.892.147 (quatro milhões oitocentos e noventa e dois mil 
cento e quarenta e sete) famílias eram formadas pela mãe e filho/filha, sem 
cônjuge, contra 680.702 (seiscentos e oitenta mil setecentos e duas) 
compostas pelo pai com filho, sem cônjuge. 
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VII. MULHERES NOS TRIBUNAIS 


Algumas decisões dos Tribunais em favor da mulher vêm demonstrando 
o avanço da igualdade prevista na Constituição Federal. Importante notar, no 
caso Kaiser, a mobilização da sociedade civil, empenhada em mudar a face 
preconceituosa dada à mulher. 


Mulher e Kaiser: Especialidades da Casa 


Esse foi o slogan no descanso de copo de cerveja fabricados pela 
Kaiser. É notória a discriminação contra a mulher, quando a compara com a 
cerveja e oferece ambas como produtos. Foi instaurado um inquérito civil para 
apurar os danos que causam essa publicidade discriminatória. A sociedade 
civil, empenhada em encontrar reparações efetivas para o caso, fez, via 
Procuradoria da Justiça, diversas sugestões para a empresa Kaiser, na 
possibilidade de eventual acordo. 


(mais informações em www .cladem.org) 


Alimentos na união estável 


Se a união estável está devidamente reconhecida, após a separação a 
mulher tem direito a alimentos (pensão). Essa decisão, proferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça, é inovadora, pois alimentos são normalmente concedidos 
somente à mulher casada. 

(Acórdão RESP 487895 / MG ; RECURSO ESPECIAL - 2003/0001909-0) 


Alimentos — Diferença entre renúncia e dispensa 


À luz da nova ordem constitucional, é lícito à mulher que dispensou 
alimentos por ter meios de sobrevivência reclamá-los posteriormente, em 
ocorrendo os pressupostos legais da obrigação. Quer dizer, se no tempo da 
separação a mulher não necessita de pensão porque tem como se manter, e 
depois tem abalados seus rendimentos, pode requerer alimentos ao ex- 
marido.(TJSP -12 Câm. Civ.; Ap. Cív. 108.691-1-São José do Rio Preto; rel. 
Des. Luís de Macedo. SÚMULA 379 DO STF) 
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IX. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEFESA DOS 
DIREITOS DAS MULHERES 


Para endereços e telefones vide capítulo “informações úteis” 


1. Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (Deam) 


As Delegacias especiais de atendimento às mulheres significam um 
grande avanço no tratamento à violência contra a mulher. Essas delegacias 
recebem as denúncias de mulheres violentadas. 


Elas oferecem um tratamento diferenciado, com assistência e amparo às 
mulheres, pois reconhecem a especificidade da situação e a necessidade do 
respeito redobrado à mulher vitimada. 


2. Juizado Especial Criminal de Família 


Este Juizado Especial funciona nos termos da Lei 9099/95. Foi criado a 
partir da reivindicação do movimento de mulheres, que buscava uma 
alternativa de solução para a violência praticada contra as mulheres. Uma das 
diferenças em relação ao Juizado tradicional é que no Juizado Especial há a 
presença de psicólogos e assistentes sociais. A tarefa deles é evidenciar as 
dificuldades nas relações enfrentadas no âmbito doméstico, de forma que haja 
uma melhor preparação para a audiência, levando em conta os cuidados e 
especial atenção que o problema merece. 


A partir dessa preparação, os psicólogos e assistentes sociais elaboram 
laudos, nos quais são mencionados todos os aspectos especiais daquele caso. 
Esse laudo auxilia o julgador a proferir sua decisão. 


É uma forma de dar alternativas para este tipo de conflito, para que não 
tenha conotação de pena ineficaz (cestas básicas) nem algo que não faça 
sentido para as partes. 


3. Conselho Estadual da Condição Feminina — (CECF) 


O Conselho Estadual da Condição Feminina — CECF é uma conquista 
do movimento de mulheres do Estado de São Paulo. É um órgão 
governamental específico (criado pelo Decreto n.º 20.892, de 4 de abril de 
1983 e institucionalizado pela Lei nº 5.447, de 1º de dezembro de 1986). 


É um órgão de caráter híbrido (reunião de diversos setores da 
sociedade), com a finalidade específica de elaborar e implementar políticas 
públicas voltadas para mulheres. É composto por um colegiado, de caráter 
deliberativo e consultivo, com 32 conselheiras, sendo 21 representantes da 
sociedade civil, 10 de Secretarias de Estado da área social e 1 do Fundo Social 
de Solidariedade. 


Tem por objetivo assessorar o governo do Estado de São Paulo nas 
questões relativas à mulher, promover políticas públicas e incentivar, coordenar 
e assessorar todos os níveis de administração, visando garantir a defesa dos 
direitos das mulheres. 
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Sua política de trabalho direcionada à comunidade feminina em geral por 
meio de campanhas trouxe muitas conquistas, tais como: a própria 
institucionalização do Conselho, criação das Delegacias da Mulher, entre 
muitas outras que estão em andamento. 


4. Ministério Público 


O Ministério Público (Federal e Estadual) é o órgão que atua na proteção 
e defesa dos direitos e interesses da sociedade. Quando qualquer pessoa tem 
algum direito violado, o Ministério Público tem a competência de instaurar um 
inquérito civil para averiguar o acontecido e encaminhar para apreciação da 
Justiça. 


É uma instituição pública com a missão de garantir a harmonia da 
sociedade, seguindo os princípios da honestidade, da democracia e, acima de 
tudo, da justiça, no mais amplo sentido da palavra. O MP tem de lutar para 
transformar em questões judiciais os grandes temas da vida pública, de 
maneira que nada fique de fora da atuação da justiça, exigindo que o Judiciário 
seja o espaço de grandes transformações sociais. Por tudo isso é que o 
Ministério Público Federal pode e deve ser visto como a voz da sociedade 
diante de todos os poderes. 


Sempre que houver o descumprimento dos direitos das mulheres, elas 
poderão procurar o Ministério Público. Para acionar este órgão, as mulheres 
podem enviar uma representação, que é um documento escrito, relatando o 
ocorrido, ou ir diretamente ao Ministério Público, onde será tomado o seu 
depoimento. 


5. Escritório de Combate e Prevenção ao Tráfico de Pessoas para 
Fins de Exploração Sexual 


Esse escritório é um projeto do Ministério da Justiça, da ONU e da 
Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania de São Paulo. 


Sua principal ação será o atendimento às vítimas do tráfico de seres 
humanos e a seus familiares. Tem uma equipe multidisciplinar para prestar 
atendimentos jurídicos, psicológicos e sociais às vítimas. Além disso, o 
Escritório desenvolverá pesquisas sobre o tráfico de pessoas, o que deverá 
facilitar o trabalho de investigação da Polícia e a formação de profissionais na 
área para combaterem esta prática. 


Procurar a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania para obter 
maiores detalhes. 


6. Defensoria Pública / Procuradoria de Assistência Judiciária 
(P.A.J.) 


Todo cidadão que não tem condições financeiras para contratar 
advogado terá direito a um defensor público, isto é, um advogado gratuito. 
Esse serviço deve ser prestado pela Defensoria Pública do Estado. Em São 
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Paulo, ainda não foi instituída a Defensoria, então quem faz o atendimento 
gratuito é a Procuradoria de Assistência Judiciária do Estado (P.A.J.). 


A P.A.J. é órgão integrante da Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo. Incumbe-lhe prestar assistência judiciária gratuita àqueles que não 
podem pagar advogado sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. 


O atendimento é o mais amplo possível, atingindo todas as áreas do 
Direito, tanto na Capital e nas Regionais descentralizadas, como nas sedes e 
seccionais instaladas no Interior do Estado. 


Um dos serviços de grande utilidade é o desenvolvido pelo COJE - 
Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento à Mulher, como se verá 
adiante. 


7 - Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento À Mulher — 
(COJE) 


Criado pela Procuradoria Geral do Estado como órgão auxiliar. O COJE 
objetiva acolher, encaminhar, informar e prestar orientação jurídica à mulher, 
além de manter intercâmbio com entidades congêneres. 


O atendimento é voltado à orientação da mulher em todos os campos 
jurídicos, realizado por procuradores do Estado, com apoio de assistentes 
sociais e psicólogos. 


8. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher 


Recebem as denúncias de mulheres violentadas. Oferecem um 
tratamento diferenciado, com assistência e amparo às mulheres, pois 
reconhecem a especificidade da situação e a necessidade do respeito 
redobrado à mulher vitimada. 


30 


X. INFORMAÇÕES ÚTEIS: 


ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS 
1. Delegacias de Defesa da mulher na região de São Paulo: 


São Paulo 


1º DDM 
R. Doutor Bittencourt Rodrigues, 200 — Centro 
Tel.: 239-3328 


2º DDM 
Av. Onze de Junho, 89 — Vila Clementino 
Tel.: 5084-2579 


3º DDM 
Av. Corifeu de Azevedo Marques, 4300 — Jaguaré 
Tel.: 3768-4664 


4º DDM , 
Av. Itaberapa, 731 — Freguesia do O 
Tel.: 3976-2908 


5º DDM 
Av. Dr. Corintho Balduíno Costa, 400 — Vila Zilda 
Tel.: 293-3816 


6º DDM 
R. Sargento Manoel Barbosa da Silva, 115 — Campo Grande 
Tel.: 246-1895 


7º DDM 
R. Driades, 50 — Jardim Planalto 
Tel.: 297-9463 


8º DDM 
Av. Osvaldo Vale Cordeiro, 190 — Jardim Brasília 
Tel.: 6742-2126 


9º DDM 

Av. Menotti Laudísio, 50 — Jardim Líbano 
Tel.: 854-8174 

Carapicuíba 

Delegacia de Defesa da Mulher 
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Rua Dr. Carlos de Barros Monteiro, 332 
Tel.: 4187-7183 


Cotia 

Delegacia de Defesa da Mulher 
Rua Turmalina, 99 

Tel.: 4616-9098 


Embu 

Delegacia de Defesa da Mulher 
Rua Belo Horizonte, 289 

Tel.: 4781-1431 


Guarulhos 

Delegacia de Defesa da Mulher 

Rua Nossa Senhora Mãe dos Homens, 372 — V. Progresso 
Tel.: 208-7878 


Osasco 

Delegacia de Defesa da Mulher 
Av. Dionysia Alves Barreto, 443 
Tel.: 3682-4485 


Santo André 

Delegacia de Defesa da Mulher 
Rua Adolfo Bastos, 315 

Tel.: 449-4032 

Taboão da Serra 

Delegacia de Defesa da Mulher 


Av. Jovina Carvalho Daú, 147 
Tel.: 4701-1717 


Outros endereços: 


2. Juizado Especial Criminal de Família 


Fórum Criminal Mário Guimarães — Barra Funda 
Avenida Abraão Ribeiro, 313, Barra Funda, São Paulo — SP 


3. Conselho Estadual da Condição Feminina (CECF) 


Rua Antonio de Godoy, 122 — 6º andar. Cep: 01034-000 São Paulo 
Fone: (11) 221-6374 e 221-5021 Fax: (11) 221-8904 


4. Ministério Público 


Ministério Público Federal em São Paulo 
Rua Peixoto Gomide, 768. Cerqueira César — São Paulo CEP 01409-000 
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PABX: (011) 3269-5000 — www.prsp.mpf.gov.br 


Ministério Público Estadual de São Paulo 
Rua Riachuelo, 115, 01007-000 — Centro, São Paulo — SP 
PABX: 3119 9000 


5. Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania — Escritório de Tráfico de 
Mulheres 


Páteo do Colégio, 149, Centro, SP 
Tel. 3291 2600 


6. Defensoria Pública / Procuradoria de Assistência Judiciária (P.A.J.) 


Procuradoria de Assistência Judiciária Civil 

Av. Liberdade, 32 - CEP 01502-000 - São Paulo - SP 

Tel. (0xx11) 3105-5799 - Fax (0xx11) 3107-9270 - 3104-1830 
Gabinete: (0xx11) 3106-6534 

Informações: 0800-178989 


Procuradoria de Assistência Judiciária Criminal 

R. Tabatinguera, 34 - 5º - CEP 01020-000 - S. Paulo-SP 
Tel. (0xx11) 3107-1734/7331 - Fax (0xx11) 3107-9966 
Gabinete: (0xx11) 3107-5791 


7 - Centro de Orientação Jurídica e Encaminhamento À Mulher — (COJE) 


Atendimento inicial de segunda a sexta-feira, das 9h às 12h. 
Os retornos são agendados pela manhã ou à tarde. 
Rua Tabatinguera, 68 - 1º andar — Centro - Cep: 01020-000 - São Paulo/SP 


8. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher 


Centro de São Paulo 
Rua: Dr. Bittencourt Rodrigues, 200 - Cep: 01017-010 São Paulo SP 
Fone: (11) 239-3328 


ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 


1. Casa Eliane de Grammont 


Fundada em 09 de março de 1990 pela prefeitura de São Paulo. A Casa Eliane 
de Grammont funciona como um centro de orientação, reflexão e 
encaminhamento para mulheres em situação de violência.O nome "CASA" é 
uma tentativa de constituir um espaço acolhedor para a mulher onde ela, 
através da reflexão e reconstrução da sua identidade, possa reconstruir suas 
relações sociais. A Casa Eliane de Grammont encaminha para o Geledés as 
mulheres que precisam de atendimento jurídico 
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Rua Dr. Bacelar, 20 
Fones: (11) 5549-9339 ou (11)5549-0335 


2. GELEDÉS - Instituto da mulher negra 


O instituto foi criado em 30 de abril de 1988. Há mais de 10 anos o GELEDÉS 
combate todas as formas de preconceito (racial ou de gênero) e suas 
conseguências (abuso de poder, violência sexual, atos de negligência), 
impulsionando o debate sobre a necessidade de adoção de políticas públicas 
para a realização do princípio da igualdade a todos. 


O GELEDÉS atende juridicamente pessoas que tenham sido vítimas de 
práticas sociais que apontem para o racismo ou qualquer outro preconceito. 
Além de manter programas de formação política, profissional e cultural para 
jovens negros, dessa forma fortalecendo sua auto-estima e combatendo sua 
marginalização. 


Praça Carlos Gomes, 675º andar conj. M — Liberdade 
São Paulo - SP 01501 — 000 


site: www.geledes.com.br - e-mail: geledes(Dgeledes.com.br 
3. Associação de Mulheres da Zona Leste — (AMZOL) 


Foi fundada em 1987, com a preocupação de orientar as mulheres sobre seus 
direitos e buscar a sua cidadania. Criou o Centro Maria Miguel de Atendimento 
às Mulheres em Situação de Violência. 


Tem como objetivo atender às mulheres que sofrem violência doméstica dando 
atendimento jurídico e psicológico. 


Oferecem, entre suas atividades, cursos de saúde mental, de auto-estima, 
sexualidade, saúde da mulher, direitos da mulher, realizando também 
seminários e atividades de lazer. 


Rua São Gonçalo do Rio das Pedras, 971-Vila Jacuí - São Miguel Paulista 
Cep: 08081-000 - São Paulo/SP 


4. União de Mulheres do Município de São Paulo 


Os objetivos são defender os direitos da mulher, criticando e criando leis para 
garanti-los, apoiar mulheres em situação de violência, realizar capacitação para 
mulheres chefes de família, entre outras atividades. Desenvolvem o projeto das 
Promotoras Legais Populares, promovendo cursos de capacitação de mulheres 
para o acesso à justiça e defesa dos direitos humanos. 


Funciona diariamente, das 9h às 18h, com plantões de atendimento telefônico, 
ou pessoal, quando agendado com antecedência. Cada grupo específico tem 
um horário. 


Entre em contato para se informar. 
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Rua Coração da Europa, 1395 - Bela Vista - Cep: 01314-020 - São Paulo/SP 
Fone: 3106-2367 e Fax: 284-2862 - E-mail: uniaomulher(Duol.com.br 


5.Grupo De Apoio À Prevenção À Aids — (GAPA) 


Foi a primeira entidade civil, sem fins lucrativos, fundada na América Latina 
com trabalhos voltados para a questão da AIDS. 


Tem por objetivo propor políticas públicas na área da saúde e da cidadania 
para as pessoas portadoras de HIV/AIDS; lutar contra a discriminação das 
pessoas com HIV/AIDS; informar e esclarecer a população em geral sobre o 
assunto. 


Esta ong funciona de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h, oferecendo os 
serviços de arquivo e documentação, atendimento psicológico, jurídico e social. 


Av. Pompéia, 633 - Pompéia - Cep: 05023-000 - São Paulo/SP 
Fones/fax: 3864-6010, 3864-7065 
E-mail: gapabrsp(vento.com.br - site: www.gapabrsp.org.br 


6 - Clínica Psicológica de Apoio aos Vitimizados 


Esta entidade ainda em estruturação objetiva atender crianças e adolescentes 
vítimas da violência física e sexual, bem como a doentes de HIV/AIDS. Presta 
atendimento a casas de apoio, casas-abrigo e orfanatos, por meio de 
orientação ou aconselhamento individual. Promove cursos e palestras sobre 
sexualidade e prevenção do HIV/AIDS. Tem como prioridade acolher todos os 
seres humanos que têm sofrimento mental. 


Ela funciona de terça a sexta-feira das 9h às 18h desde que agendado com 
antecedência. 


Praça Virgílio Lúcio, 21 - Cep: 03286-240 - São Paulo/SP 
Fone: 6910-1540 - E-mail: isapirapsico(Dbol.com.br 


7 - Pastoral da Mulher - Região Brasilândia 


As mulheres da comunidade que organizam celebrações no Dia Internacional 
da Mulher (8 de março) na região da Brasilândia perceberam a necessidade da 
criação desta pastoral. O objetivo é desenvolver a auto-estima e conscientizar 
as mulheres dos seus direitos de cidadãs. 


A Pastoral da Mulher realiza reuniões mensais e mantém plantões de segunda 
a quinta-feira, às 15h. Relaciona-se com o Centro de Defesa das Mulheres 
Marginalizadas e outras entidades que defendem os direitos das mulheres. 


Rua Rodrigues Blandy, 55 — Itaberaba - Cep: 02840-050 - São Paulo/SP 
Fone: 3856-0020 - E-mail: pastoralmulher(Quol.com.br 
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8 - Pró-Mulher - Família e Cidadania 


Fundada em novembro de 1977, é uma instituição sem fins lucrativos, que atua 
sobre os fatores geradores de violência na família. Presta atendimento gratuito 
e multidisciplinar nas áreas jurídico-psicológica e social à população, mulheres, 
homens, crianças, adolescentes e famílias de baixa renda (até 5 salários 
mínimos); realiza estudos e pesquisas sobre as condições de vida da 
população e promove treinamento, formação, capacitação e especialização de 
agentes sociais. 


Seu objetivo é agir sobre os fatores de violência na família e intervir em 
situações de risco e exclusão social de crianças, adolescentes e famílias, 
promovendo o atendimento direto e indireto. 


Atende de segunda a sexta-feira, das 9h às 18h. 

Sede: Rua Pedroso de Morais — 2.178 — Pinheiros - Cep: 05420-003 - São 
Paulo/SP 

Fone: 3816-6592 - E-mail: promfe(Quol.com.br 


9. União Brasileira de Mulheres - (UBM) 


Foi fundada em 1988 e conta com núcleos em mais de 10 Estados. Promove a 
campanha pela conquista da igualdade de gênero. Tem por objetivo lutar pela 
organização da mulher sob a perspectiva emancipacionista e contra a opressão 
de gênero. 


A UMB funciona de segunda a sextas-feiras, das 9h às 18h. 

Rua dos Bororós, 51 - 1º andar - Bela Vista - Cep: 01320-020 - São Paulo/SP 
Fone/fax: 3107-7905 

10 - Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde 


Foi criado em 1981, e nesse período, o Coletivo trabalha na promoção, 
pesquisa e atendimento de saúde e sexualidade da mulher. 


Participa das lutas pelos direitos das mulheres e está integrado em diversas 
redes: Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos, Red de 
Salud de Las Mujeres Latinoamericana e caribenha. 


Disponibiliza o "Disque SOS Mulher”, no telefone 3034-2321, para informações 
sobre menopausa, DST/AIDS etc. 


A Ong funciona de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h. 

Rua Bartolomeu Zunega, 44 — Pinheiros - Cep: 05426-020 - São Paulo/SP 
Fone: 3812-8681 e Fax: 3813-8578 - e-mail: cfsaude(Quol.com.br 

11. Centro Informação Mulher - (CIM) 


Atua como centro de referência, informação e documentação para apoiar as 
pesquisas relacionadas às questões de gênero. Faz atendimento do público em 
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geral, quer sejam estudantes ou movimentos populares, em especial o 
movimento de mulher. Assessora outros centros semelhantes e trabalha no 
âmbito de ação legislativa e elaboração de planos diretores municipais. 


Praça Roosevelt, 605 - Consolação - Cep: 01303-020 - São Paulo/SP 
Fone: 256-0003 


12 - Núcleo de Estudos da Mulher — PUC 


O Núcleo de Estudos da Mulher — NEM — atua como centro de pesquisa, 
discussão e estudos sobre a mulher e sua participação na sociedade. Apóia 
grupos femininos, organiza publicações, promove seminários. 


Rua Monte Alegre, 984 - sala 20 - Cep: 05014-000 - São Paulo/SP 
Fone: 3864-1468 


13 - Casa Sofia 


A Casa Sofia oferece um espaço para as mulheres vítimas de violência 
doméstica, para serem ouvidas, respeitadas, dando-lhes um acolhimento para 
partilharem suas histórias mesmo no anonimato, por telefone. Para que as 
mulheres se libertem do círculo de violência em que se encontram, a instituição 
oferece apoio e orientação psicológica, jurídica e social, buscando restabelecer 
sua auto-estima e cidadania. 


O atendimento é feito da seguinte forma: 

1 - Por telefone, onde elas podem desabafar, conversar e permanecerem no 
anonimato; 

2 - Apoio psicossocial individualizado, terapia de grupo, orientações jurídicas, 
cursos, proporcionando meios para que as mulheres se libertem do círculo de 
violência, estimulando sua auto-estima, recuperando sua cidadania. 


Rua Luiz Baldinato, 13 - Jardim Sônia Regina - Cep: 04935-100 - São 


Paulo/SP 
Fone: 5831-3053 


14. Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da 
Mulher — (CLADEM / Brasil) 


Articula grupos de instituições para promoção dos direitos da mulher, 
observando os tratados internacionais. 


Rua Barbosa Lopes, 350, Granja Julieta - São Paulo, SP — Cep:04720-000 
Tel: 51811636 
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Il APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE 
DIREITOS HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de 
estudos sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos 
futuros profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste 
projeto de capacitação para advogar pelos direitos humanos. Desta maneira, a 
cartilha apresenta um conteúdo não apenas informativo e simplificado, mas 
também consistente e é fundamentada na doutrina sobre direitos humanos. 
Além da finalidade de ampla divulgação de direitos, este trabalho também tem 
o intuito acadêmico de preparar os estudantes de direito para defender os 
direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que estão sendo realizadas 
pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção desses direitos e, 
por fim, estudar os instrumentos de defesa, uma vez constatadas as suas 
violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo realizadas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, 
propondo mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela 
sua efetivação. 


|. INTRODUÇÃO 


Em primeiro lugar, é importante justificar a escolha do tema Idosos para 
integrar a série de cartilhas produzida pelo projeto “ESCRITÓRIO DE DIREITOS 
HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA” do Centro de Direitos Humanos - CDH. 
Entre todos os temas — não menos importantes — desta série, o tema dos 
idosos foi escolhido pois tem sido bastante esquecido pelas organizações de 
defesa dos direitos humanos. 


As casas de acolhida de idosos, os centros de convivência e demais 
entidades de apoio aos idosos são, em geral, mantidas pelo poder público ou 
por entidades religiosas. Poucas são as iniciativas de organizações da 
sociedade civil, o que demonstra o despreparo para acolher os idosos. 


Escolhido o tema Idosos para esta cartilha, a fase seguinte desse estudo 
consistiu no levantamento de toda a legislação federal que, de alguma maneira, 
tratava de direitos específicos da pessoa idosa. Em um segundo momento, 
foram levantados os órgãos de atendimento ao idoso. 


Cumpre observar que ainda são bastante incipientes, e pouco 
coordenadas entre si, as ações públicas de atendimento aos idosos. Merece 
destaque, no entanto, a ação realizada em prol dos idosos na Casa Lar e 
Convivência São Vicente de Paula, um projeto mantido pela Prefeitura de São 
Paulo. Nesta casa — visitada pelas estudantes responsáveis por este trabalho — 
foram acolhidos 15 idosos que não tinham moradia. Eles são os responsáveis 
pelos cuidados da casa, encarregados da sua organização, limpeza, preparo 
das refeições etc. A coordenação da casa é feita por uma servidora pública da 
Prefeitura de São Paulo, que permanece na casa durante o dia; no período da 
noite, os idosos são assistidos por auxiliares de enfermagem. O princípio que 
rege a casa é a independência dos idosos. Todos eles são ativos e participam 
das atividades — aliás, um dos requisitos para o ingresso nesta casa é a boa 
condição física. 


A partir das contribuições dos moradores da casa-lar, esperamos ter 
preparado um material que possa responder ao menos às suas dúvidas mais 
frequentes, indicando onde e como procurar ajuda. 


Nesse sentido, buscamos trazer considerações práticas e teóricas para 
o tema “direito dos idosos”, que merece especial atenção. Além dos exemplos 
de iniciativas que podem ajudar a efetivação de tais direitos, procuramos 
evidenciar a legislação pertinente, especialmente o recente “estatuto do idoso”, 
que traz os principais direitos deste grupo de pessoas. 


Hll. IDOSOS E DIREITOS HUMANOS 


A questão dos idosos é geralmente tratada como um “desafio social”, 
considerando-se o aumento da população desta faixa etária (acima de 60 
anos). São frequentes as interpretações, por exemplo, sobre a manutenção do 
equilíbrio do sistema de previdência social com o aumento da expectativa de 
vida no país — um problema a ser enfrentado. 


Vê-se, pois, a conotação negativa que é dada à velhice, negligenciando- 
se outros aspectos importantes, como a valorização da sabedoria e experiência 
do idoso, a maturidade de pessoas que, não obstante a sua fragilidade 
física,acumulam inestimáveis experiências de vida que poderiam ser uma fonte 
riquíssima de conhecimento para os mais jovens. 


Esse tema pouco discutido na doutrina jurídica, os direitos da pessoa 
idosa, à luz da doutrina dos direitos humanos, devem ser colocados em 
posição de destaque. Assim, para que possam viver com dignidade sua 
velhice, as peculiaridades dos idosos devem ser respeitadas por todos. 


No contexto da sociedade moderna, marcada pela velocidade dos meios 
de comunicação e de transporte, pela noção de utilidade imediata das coisas e 
uma evolução tecnológica progressiva, os idosos, muitas vezes, sentem-se 
alheios a tudo isso. 


Os direitos humanos vêm resgatar a dignidade humana, elevando-a ao 
patamar de bem jurídico de maior valor de toda a humanidade. Muitos dos 
idosos acompanharam de perto os fatos que, no último século, conduziram ao 
fortalecimento da ordem internacional para a defesa dos direitos humanos. 
Foram duas grandes guerras, a intolerância entre os povos, o ódio, a ameaça 
de uma guerra atômica. Todo esse longo e doloroso percurso precedeu à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela Organização 
das Nações Unidas em 1948. 


Desde aquela data, muitos países -— entre eles o Brasil — 
comprometeram-se a respeitar, de modo absoluto, os direitos humanos tal 
como declarado naquele documento internacional. No que toca ao direito dos 
idosos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe, em seu artigo 
XXV, que toda pessoa tem direito à segurança em caso de doença, invalidez, 
viuvez, velhice. 


Diante desta disposição, resta perguntar que tipo de segurança a 
sociedade brasileira está oferecendo aos idosos. Será que os idosos de nosso 
país sentem-se amparados, recebendo toda a assistência e cuidados exigidos 
pela idade”? Existem direitos especiais para a proteção nesta fase da vida, que 
todos devem conhecer. 


A Constituição Federal do Brasil, de 1988, assimilou os princípios 
universais de respeito aos direitos humanos, reconhecendo a dignidade 
humana como um dos fundamentos desse Estado (art. 1.º, III). Isso significa 
que toda a construção da sociedade brasileira deve estar pautada no respeito 
aos direitos humanos. Em seguida, a Constituição apresenta como objetivo do 
Brasil construir uma sociedade solidária (art. 3.º, |). 


Mas... qual é a relação disso tudo com o direito dos idosos? 


Bem, a Constituição de um país apresenta todos os deveres e 
obrigações do Estado para com seus cidadãos. Ela é a base de todo o 
ordenamento jurídico do país. Sendo assim, todas as leis, atos do governo e 
decisões judiciais deverão observar as prescrições constitucionais. Daí a 
importância de todos sabermos os fundamentos e objetivos do Estado 
brasileiro, para fiscalizar e controlar o seu efetivo cumprimento. 


Além das diretrizes do Estado, a Constituição Federal estabelece 
também direitos e deveres dos seus cidadãos. Quanto ao idoso, a Constituição 
determina que “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (art. 230, grifou- 
se). 


Importante salientar aqui a promulgação! recente do Estatuto do Idoso, 
que traz os principais direitos desse grupo de pessoas. Trata-se de uma 
conquista para a efetivação de tais direitos, uma vez que esta lei tem um 
caráter protetivo e forma a base para a reivindicação de atuação de todos 
(família, sociedade e Estado) para o amparo aos idosos. 


Partindo-se desta disposição constitucional, cabe, agora, analisar qual é, 
efetivamente, o papel da família, da sociedade e do Estado em relação aos 
idosos. 


A família 


A família é a base, o elemento fundamental da sociedade e deve receber 
proteção do Estado — como dispõe a Constituição Federal (art. 226) e a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 23). 


O convívio familiar é sempre prezado nas políticas de atendimento ao 
idoso. A atenção, o carinho e os cuidados da família são essenciais para o 
conforto do idoso em qualquer tipo de acompanhamento a ele realizado. A 
assistência familiar é tão importante que o Código Civil, ao tratar da família, 
impõe aos filhos, netos ou parentes de grau próximo a obrigação de prestação 
de alimentos aos idosos, quando este não tiver meios para sua subsistência 
(art. 1696 CC) Tudo isso demonstra o significativo papel da família no cuidado 
com o idoso. Por outro lado, muitas famílias encontram-se desestruturadas, o 
que é refletido nos altos índices de violência doméstica contra os idosos. 
Nestes casos, é forçosa a mobilização da sociedade e do Estado para oferecer 
suporte psicológico e programas de atendimento familiar para amparar não 
somente os idosos, mas a família como um todo. Retomando o texto 
constitucional: “o Estado assegurará à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações” (art.226, 8 8º). 





: Publicação de uma lei 


A sociedade 


Construir uma sociedade solidária: este é o objetivo do Estado brasileiro 
(art. 3, | da Constituição Federal). Independentemente dos laços afetivos — 
estes se encontram na família —, o dever de solidariedade entre todos os 
membros da comunidade é o princípio fundamental que justifica a própria vida 
em sociedade. 


Para que este dever seja cumprido é necessária uma fase de 
conscientização das pessoas para a importância do auxílio mútuo entre os 
membros da sociedade, para que todos possam desfrutar de uma vida de bem- 
estar. Entretanto, vivendo em uma sociedade que preza a produtividade, os 
idosos, que já não estão dentro do mercado de trabalho, estão fora desta lógica 
capitalista, tornando-se uma “população excedente”. Além disso, a valorização 
extremada da estética é outro fator que faz com que o idoso seja abandonado 
pelos meios de comunicação. Esses elementos contribuem para que o idoso se 
encontre, hoje, em condição de marginalizado social. 


Além de ser indispensável o respeito por qualquer pessoa, 
especialmente os idosos, a visão preconceituosa em relação ao idoso — que 
atribui a ele um estigma de “ônus social” —, deve ser eliminada. Seguramente 
muitos de nós conhecemos pessoas idosas ativas, independentes, com 
vontade de viver e participar das atividades sociais. Terminado seu período de 
trabalho, o idoso aposentado dispõe de tempo e experiência para exercer 
funções que lhe tragam satisfação pessoal. Ocorre que eles não encontram, no 
meio social, um espaço para tanto. 


Percebendo isso, a Organização das Nações Unidas, em 16 de 
dezembro de 1991, elaborou os Princípios das Nações Unidas para o Idoso 
(aprovada na Resolução 46/91). Este documento ressalta a importância dos 
idosos na sociedade, participando ativamente na formulação e implementação 
de políticas que afetam seu bem-estar, prestando serviços voluntários à 
comunidade, de acordo com seus interesses e capacidades e atuando em 
movimentos e associações da sociedade civil. 


Para confirmar a correção desses princípios, muitos idosos, 
comprovando sua vitalidade, têm se organizado em associações, grupos da 
terceira idade, a fim de conquistar esse espaço que lhes têm sido negado. A 
partir desses exemplos de luta pela dignidade, cabe agora à sociedade 
reconhecer a importância dos idosos em nosso meio e — cumprindo seu dever 
de solidariedade — apoiar essas iniciativas, multiplicando as conquistas dos 
idosos. 


O Estado 


Ao abordar o papel do Estado em assegurar os direitos dos idosos, 
sempre é bom lembrar os princípios que regem este país, expressos na 
Constituição Federal: (a) o Brasil tem como fundamento a dignidade da pessoa 


humana (art. 1º, Ill da CF); (b) seu objetivo é construir uma sociedade livre, 
justa e solidária e (c) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (art. 3,lelIV 
da CF); (d) nas relações internacionais, rege-se pelo princípio da prevalência 
dos direitos humanos (art. 4, II). 


É importante frisar todas essas normas, pois são elas que, 
imperativamente, devem orientar qualquer ato dos Governos, seja na esfera 
federal, estadual ou municipal. 


Considerando que as políticas de atendimento ao idoso resultam de uma 
articulação entre vários órgãos do governo, em 1994 foi promulgada a Lei n.º 
8.842, que dispõe sobre a Política Nacional do Idoso. Esta lei teve a finalidade 
de definir as diretrizes e procedimentos para que fossem realizados os direitos 
sociais do idoso, determinando-se a competência dos órgãos e entidades 
públicas na assistência ao idoso. 


A organização e gestão da política de atendimento ao idoso foram 
delegadas aos conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais 
do idoso. Esses conselhos são órgãos permanentes, que devem ser 
compostos por representantes do poder público e da sociedade civil. 


Definida a competência dos conselhos para responderem sobre todas as 
questões relativas ao atendimento ao idoso, é importante que os próprios 
beneficiários, ou seja, os idosos, tenham amplo acesso a este órgão, para 
apresentarem suas reclamações e sugestões (veja endereço dos conselhos 
adiante). 


Ao lado destes órgãos políticos, o idoso pode recorrer ao Ministério 
Público (MP) para reclamar a efetivação de seus direitos. O MP é uma 
instituição independente, isto é, desvinculada dos demais órgãos do governo e 
tem como uma de suas funções zelar pela ordem jurídica e pelo efetivo 
respeito dos serviços de relevância públicas e dos direitos assegurados na 
Constituição (art. 129, Il da Constituição Federal). 


Muito do que deve ser feito às pessoas idosas depende da atividade 
governamental, que deve atuar de modo a garantir aos idosos: atendimento 
preferencial; acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social local; 
prevenção de ameaça ou violação aos seus direitos; recebimento de alimentos 
caso a família não tenha condições; direito ao atendimento domiciliar, quando 
não for possível a locomoção; direito de receber remédios gratuitamente; direito 
de acompanhamento ao idoso internado; direito a educação, lazer e cultura; 
direito ao exercício da atividade profissional; direito aos benefícios da 
previdência, como aposentadoria e pensão; direito à assistência social; à 
habitação; gratuidade no transporte e acesso à justiça. 


Assim, cabe ao Ministério Público fiscalizar as atividades do Estado e, se 
necessário, acionar o Poder Judiciário para exigir o respeito às garantias e 
direitos dos idosos. 


Diante de tudo o que foi acima exposto, o que se pretende neste 
pequeno trabalho é mostrar que o valor do idoso é reconhecido em nosso 


ordenamento jurídico, apesar da mentalidade utilitarista da nossa sociedade 
que os marginaliza. Tal reconhecimento é devido, em primeiro lugar, porque 
são seres humanos — e, por isso, dignos de respeito —; em segundo lugar, em 
função das suas necessidades peculiares decorrentes da idade; por fim, 
porque são pessoas que muito contribuíram, e ainda podem contribuir, para a 
construção de uma sociedade justa e solidária. Para pôr fim às condições de 
marginalizados em que se encontram alguns idosos de nosso país, o primeiro 
passo é despertar a sociedade para a realidade indigna em que vivem essas 
pessoas. A partir disso, devemos difundir a todos — inclusive aos próprios 
idosos — os direitos e garantias a eles conferidos para que possam, então, 
exigir seu cumprimento utilizando todos os meios possíveis. 


Essas atitudes nada mais são do que medidas para que se respeite a 
vida em toda a sua plenitude, desde a infância até a velhice. Pois o direito à 
vida só é efetivada se houver dignidade. 


IV. DIREITOS DOS IDOSOS NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 


Direito do Idoso na Constituição Federal 


A Constituição é a legislação suprema de um país. Nela estão contidas 
todas as normas, princípios e regras para a elaboração do ordenamento 
jurídico pátrio. 


Ao tratarmos dos direitos dos idosos, devemos, em primeiro lugar, 
ressaltar o respeito máximo à dignidade da pessoa humana e ao pleno 
exercício da cidadania, tendo como objetivo promover o bem-estar de todos. 


Há, na Constituição brasileira, dispositivos dedicados especificamente 
aos idosos como, por exemplo, a adequação das penas de acordo com a 
idade, a facultatividade do exercício do direito de voto para os maiores de 70 
anos etc (como demonstra a tabela a seguir). 


Ao tratar, por exemplo, da seguridade social, a Constituição ressalta o 
conjunto de ações que devem ser realizadas pelo Poder Público para suprir as 
necessidades básicas dos seus cidadãos, direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. Em relação ao idoso, essas ações foram 
posteriormente regulamentadas pela Lei 8.842/94, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Idoso. 


Destaca-se entre os dispositivos constitucionais sobre os direitos dos 
idosos o artigo 230, pois nele está disposto que a família, a sociedade e o 
Estado, juntos, têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 





Artigo 1º, III “A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: III — A dignidade da pessoa humana” 





Artigo 3º, IV “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: IV — promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação” 





Artigo 5º, XLVIII |“A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 
acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 











apenado” 
Artigo 14º, 8 1º, | “O alistamento eleitoral e o voto são: facultativos para: os 
II, b maiores de setenta anos” 
Artigo 201, | “A previdência social será organizada sob a forma de regime 


geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuaria, a tenderá, nos termos da lei, a: | - cobertura dos 
eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada” 














Artigo 203, le V |“A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e 
tem por objetivos: | — a proteção à família à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice; V — a garantia de um 
salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei” 

Artigo 230 A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida. 8 1º: Os programas de 
amparo aos idosos serão executados preferencialmente em 
seus lares; 82º: Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos. 








Cumpre ressaltar que a Constituição fala sobre as atribuições do 
Ministério Público, que tem o dever de zelar pelos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (artigo 127). Isso coloca essa instituição na posição de 
defender os direitos dos idosos, inclusive protegendo seus interesses por meio 
da Ação Civil Pública? (artigo 129). Ainda, a Defensoria Pública é a instituição 
responsável pela orientação jurídica e defesa daqueles que dela necessitarem 
(artigo 134). 


A Constituição Federal dá as normas e diretrizes básicas para serem 
seguidas nos programas especiais para atendimento aos idosos e formação da 
política nacional do idoso. 


Em 04 de janeiro de 1994 foi promulgada a Lei nº 8.842/94 dispondo 
sobre política nacional do idoso e a criação do Conselho Nacional do Idoso. 


Em 2003, foi aprovada também a Lei nº 10.741, o Estatuto do Idoso. Mais 
abrangente que a Política Nacional do Idoso, o Estatuto inovou em diversos 
pontos, inclusive na área penal, impondo penas severas para quem 
desrespeitar ou abandonar cidadãos da terceira idade. 


Política Nacional do Idoso 

(Lei 8842 de 1994, regulamentada pelo Decreto 1948 de 1996) 
e 

Estatuto do Idoso 

(Lei 10741 de 2003) 


A Lei de Política Nacional do Idoso regulamenta os direitos do idoso, 
assim como Estatuto do Idoso, só que de forma mais abrangente. Consideram 
idosa a pessoa maior de 60 anos. Seus objetivos são assegurar os direitos do 
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idoso e promover sua autonomia, integração e participação efetiva na 
sociedade. No próprio Estatuto do Idoso há diferenciação entre algumas 
idades. A pessoa com mais de 60 anos é considerada idosa, mas para ter 
direitos a alguns benefícios exige-se idades diferentes, por exemplo 65 anos 
para receber o benefício de prestação continuada (explicado adiante). 


Estas leis, seguindo os preceito constitucionais, destacam alguns 
princípios, diretrizes e quais seriam as obrigações do Estado no cumprimento 
de seu papel para com os idosos. 


PRINCÍPIOS 


- À família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso 
todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade, bem estar e o direito à vida; 


- O processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, 
devendo ser objeto de conhecimento e informação para todos; 


- O idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 


- O idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações 
a serem efetivadas através desta política; 


- As diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as 
contradições entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser 
observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na 
aplicação dessa Lei. 


DIRETRIZES 

- Viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio 
do idoso, que proporcionem sua integração à demais gerações; 

- Participação do idoso, através de suas organizações representativas, na 
formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas 
e projetos a serem desenvolvidos; 

- Priorização do atendimento ao idoso preferencialmente por meio de 
suas próprias famílias, em oposição atendimento asilar?, à exceção dos 
idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência; 

- Descentralização político-administrativa no atendimento ao idoso; 

- Capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria 
e gerontologia” e na prestação de serviços; 

- Implementação de sistema de informações que permita a divulgação da 
política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em 
cada nível do governo; 

- Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de 
informações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais” 
do envelhecimento; 
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- Priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços, quando desabrigado e sem família; 

- Apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao 
envelhecimento; 

- Proibição de que pessoas doentes que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente fiquem em instituições asilares 
de caráter social. 


ÁREAS DE AÇÃO GOVERNAMENTAL: 


a) Promoção e assistência social: 


- Prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das 
necessidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da 
sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais; 


- Estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao 
idoso, como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas- 
lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros; 


- Promover simpósios, seminários e encontros específicos; 


- Planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, 
pesquisas e publicações sobre a situação social do idoso; 


- Promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao 
idoso; 


b) Saúde: 


Diretrizes da Lei de Política Nacional do Idoso 

- Garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de 
atendimento do Sistema Único de Saúde; 

- Prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante 
programas e medidas profiláticas”; 

- Adotar e aplicar normas de funcionamento a instituições geriátricas e 
similares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Único de Saúde; 

- Elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

- Desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e entre os Centros de 
Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

- Incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos 
públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais; 

- Realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de 
determinadas doenças do idoso, com vistas a prevenção, tratamento e 
reabilitação; 

- Criar serviços alternativos de saúde para o idoso. 
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Direitos previstos no Estatuto do Idoso 

- O idoso tem atendimento preferencial no Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

- À distribuição de remédios aos idosos, principalmente os de uso 
continuado (hipertensão, diabetes etc.), deve ser gratuita, assim como a 
de próteses' e órteses. 

- Os planos de saúde não podem reajustar as mensalidades de acordo 
com o critério da idade. 

- O idoso internado ou em observação em qualquer unidade de saúde tem 
direito a acompanhante, pelo tempo determinado pelo profissional de 
saúde que o atende. 


c) Educação, Cultura, Esporte e Lazer: 


- O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, 
espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição 
de idade. 

- Apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como 
meio de universalizar o acesso às diferentes formas de saber; 

- O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material didático aos programas 
educacionais a ele destinados. 

- Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas 
de comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua 
integração à vida moderna. 

- Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, 
para transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações, no 
sentido da preservação da memória e da identidade cultural. 

- Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão 
inseridos conteúdos sobre o processo de envelhecimento, o respeito e a 
valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir 
conhecimentos sobre a matéria. 

- À participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será 
proporcionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e de 
lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

- Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais 
voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e 
cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

- O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as 
pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, de 
conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a leitura, 
considerada a natural redução da capacidade visual. 





ú Peça (externa ou interna) que substitui uma articulação ou membro, ou parte dele. 
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d) Trabalho e previdência: 


- O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas 


suas condições físicas, intelectuais e psíquicas. 


- Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a 


discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para 
concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir. 


- O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, 


dando-se preferência ao de idade mais elevada. 


- O Poder Público criará e estimulará programas de: 


o profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus 
potenciais e habilidades para atividades regulares e remuneradas; 

o Preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com 
antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a novos 
projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento 
sobre os direitos sociais de cidadania; 

o estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao 
trabalho. 


e) Habitação e urbanismo: 


O idoso tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou 

substituta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o 

desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

A assistência integral na modalidade de entidade de longa 

permanência será prestada quando verificada inexistência de grupo 

familiar ou casa-lar. A assistência também será prestada em caso de 

abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família. 

Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a 

manter identificação externa visível, sob pena de interdição, além de 

ter que atender toda a legislação pertinente. 

As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões 

de habitação compatíveis com as necessidades deles, bem como 

provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às normas 

sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos 

públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para 

moradia própria, observado o seguinte: 

o reserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para 
atendimento aos idosos; 

o implantação de equipamentos urbanos voltados ao idoso; 

o eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia 
de acessibilidade ao idoso; 

o critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de 
aposentadoria e pensão 


f) Justiça: 


O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas para o 
idoso. 
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É assegurada prioridade na tramitação dos processos e 
procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que 
figure como parte ou interveniente? pessoa com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância. 

O interessado na obtenção desta prioridade, provando de sua idade, 
poderá requerer o benefício à autoridade judiciária competente para 
decidir o caso, que determinará as providências a serem cumpridas, 
anotando-se essa circunstância em local visível no processo. 

A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge, companheiro ou companheira, maior de 60 
(sessenta) anos. 

A prioridade se estende aos processos e procedimentos na 
Administração Pública, empresas prestadoras de serviços públicos e 
instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos 
Serviços de Assistência Judiciária. 

Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso 
aos lugares para sentar e caixas de pagamento, identificados com a 
destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis. 


9) Transportes Coletivos 


Os maiores de 65 anos têm direito ao transporte coletivo público 
gratuito. Antes do Estatuto do Idoso, apenas algumas cidades 
garantiam esse benefício aos idosos. A carteira de identidade é o 
comprovante exigido. 

Nos veículos de transporte coletivo é obrigatória a reserva de 10% dos 
assentos para os idosos, com aviso legível. 

Nos transportes coletivos interestaduais, o Estatuto do Idoso garante a 
reserva de duas vagas gratuitas em cada veículo para idosos com 
renda igual ou inferior a dois salários mínimos. Se o número de idosos 
exceder o previsto, eles devem ter 50% de desconto no valor da 
passagem, considerando-se sua renda. 


h) Violência e Abandono 


Nenhum idoso poderá ser sujeito de negligência, discriminação, 
violência, crueldade ou opressão. 

Quem discriminar o idoso, impedindo ou dificultando seu acesso a 
operações bancárias, aos meios de transporte ou a qualquer outro 
meio de exercer sua cidadania pode ser condenado e a pena varia de 
seis meses a um ano de reclusão, além de multa. 

Famílias que abandonem o idoso em hospitais e casas de saúde, sem 
dar respaldo para suas necessidades básicas, podem ser condenadas 
a penas de seis meses a três anos de detenção e multa. 

Para os casos de idosos submetidos a condições desumanas, 
privados da alimentação e de cuidados indispensáveis, a pena para os 
responsáveis é de dois meses a um ano de prisão, além de multa. Se 
houver a morte do idoso, a punição será de 4 a 12 anos de reclusão. 





é Pessoas que participam do processo judicial. 
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Qualquer pessoa que se aproprie ou desvie bens, cartão magnético 
(de conta bancária ou de crédito), pensão ou qualquer rendimento do 
idoso é passível de condenação, com pena que varia de um a quatro 
anos de prisão, além de multa. 

O dirigente de instituição de atendimento ao idoso responde civil e 
criminalmente pelos atos praticados contra o idoso. 

A fiscalização dessas instituições fica a cargo do Conselho Municipal 
do Idoso de cada cidade, da Vigilância Sanitária e do Ministério 
Público. 

A punição em caso de mau atendimento aos idosos vai de advertência 
e multa até a interdição da unidade e a proibição do atendimento aos 
idosos. 


i) Previdência Social 


Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da 
Previdência Social observarão, na sua concessão, critérios de cálculo 
que preservem o valor real dos salários que o aposentado recebia 
enquanto trabalhava. 

Os valores dos benefícios serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo 

Ão requerer a aposentadoria por idade, não será considerado se o 
idoso ficou sem contribuir nos últimos tempos, desde que ele já tenha 
contribuído por um tempo mínimo que cubra a carência. 

O cálculo do valor do benefício observará o disposto na Lei nº 
9.876/99 e na Lei nº 8.213/91. 

O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso 
por responsabilidade da Previdência Social, será atualizado. 

O Dia Mundial do Trabalho, 1º de Maio, é a data de referência para os 
aposentados e pensionistas. 


j) Da Assistência Social 


A assistência social aos idosos será prestada, conforme os princípios 
e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política 
Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais normas 
pertinentes. 

Aos idosos, a partir de 65 anos, que não possuam meios para prover 
sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o 
benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

O benefício já concedido a qualquer membro da família não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita (por 
pessoa) a que se refere a LOAS. 

Todas as entidades de longa permanência, ou casas-lar, são 
obrigadas a fazer um contrato de prestação de serviços com a pessoa 
idosa abrigada. 

No caso de entidades filantrópicas, ou casas-lar, é possível a cobrança 
de participação do idoso no custeio da entidade, que não poderá 
exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício 
previdenciário ou de assistência social recebido pelo idoso. 
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Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal 
assinar o contrato com a entidade de atendimento. 

O acolhimento de idosos, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. 


FORMAS DE ATENDIMENTO AO IDOSO 


O Decreto Federal nº 1.948, de 3 de julho de 1996, regulamenta a lei 


sobre a Política Nacional do Idoso, estabelecendo o conceito de assistência 
asilar e não-asilar para o idoso (arts. 3º, 4º e 17). 


Assistência Asilar: Entende-se por assistência na modalidade asilar, de 
acordo com o decreto 1948/96, a prestação de atendimento, em regime 
de internato em asilo, ao idoso sem vínculo familiar, abandonado ou sem 
condições de prover a própria subsistência, de modo a satisfazer as suas 
necessidades de moradia, alimentação, saúde e convivência social. 


Assistência não-asilar: São consideradas modalidades não-asilares de 
atendimento dos idosos: 


a) 


b) 


Centros de Convivência: locais destinados à permanência diurna do 
idoso, onde são desenvolvidas atividades físicas, de trabalho, 
recreativas, culturais, associativas e de educação para a cidadania; 


Centros de Cuidados Diurnos: Hospital-Dia e Centro-Dia - locais 
destinados à permanência diurna do idoso dependente ou que possua 
deficiência temporária e necessite de assistência médica ou de 
assistência multiprofissional; 


Casas-Lar: residências, em sistema participativo, cedidas por 
instituições públicas ou privadas, destinadas a idosos detentores de 
renda insuficiente para sua manutenção e sem família; 


Oficinas  Abrigadas de Trabalho: locais destinados ao 
desenvolvimento de atividades produtivas para o idoso, 
proporcionando-lhe oportunidade de elevar sua renda, sendo regidas 
por normas específicas; 


Atendimento domiciliar: serviço prestado ao idoso que vive só e seja 
dependente, a fim de suprir as suas necessidades da vida diária. Esse 
serviço é prestado em seu próprio lar por profissionais da área de 
saúde ou por pessoas da própria comunidade. 
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Benefício da Prestação Continuada 


Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS -— Lei 8.742/983), 
regulamentando o art. 203, V, da Constituição Federal, assegura a assistência 
social à velhice. Como ponto principal, regula a prestação continuada, que 
consiste na garantia de um salário mínimo mensal aos idosos com 70 anos ou 
mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e 
nem de tê-la provida por sua família. (art. 20). 


Importante ressaltar que a partir de janeiro de 1998, conforme a Lei 
Federal nº 9.720, de 1998, a idade mínima para receber o benefício de 
prestação continuada foi reduzida de 70 para 67 anos, e para 65 com o 
Estatuto do Idoso. Assim, o idoso que tiver hoje 65 anos e se enquadrar nas 
exigências da lei pode ser contemplado pelo benefício de prestação 
continuada. 


O benefício de prestação continuada — concedido e pago pelo INSS -, 
que era pessoal e intransferível aos dependentes, passou a ser transferível a 
outro idoso da família, nos termos do Estatuto do Idoso e não pode ser 
cumulado com qualquer outro benefício previdenciário percebido Ademais, 
deverá ser feito o recadastramento dos beneficiários a cada 2 (dois) anos, 
podendo cessar o benefício caso mude a situação econômica do idoso ou de 
sua família. 


Para receber o benefício de prestação continuada, a renda per capita da 
família não pode ser superior a / (um quarto) do salário mínimo. E considera- 
se família, para o efeito do benefício, o conjunto de pessoas, vivendo sob o 
mesmo teto com o idoso, que podem ser: o cônjuge, o companheiro ou a 
companheira, os filhos e irmãos não emancipados menores de 21 anos ou 
inválidos (conforme artigo 16 da lei 8.213/91). 


Por fim, o idoso abrigado em asilo, mesmo que receba abrigo sem 
nenhum custo, tem direito. Os diretores do asilo podem ser seus 
representantes frente ao INSS. 





Benefício da prestação continuada 











Idade mínima 65 anos 
Garantia Um salário mínimo mensal 
Requisitos A comprovação de não possuir meios de prover a própria 


manutenção e nem de tê-la provida por sua família, sendo 
que a renda familiar per capita (por pessoa) não poderá 
ser superior a / de salário mínimo. 





Conceito de família | Considera-se família, para o efeito do benefício, o 
conjunto de pessoas, vivendo sob o mesmo teto com o 
idoso, que podem ser: o cônjuge, o companheiro ou a 
companheira, os filhos e irmãos não emancipados de 
qualquer condição, menores de 21 anos ou inválidos. 





Características O benefício em princípio é pessoal, e não pode ser 
acumulado com outro benefício, devendo o idoso realizar 
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o seu recadastramento periodicamente. Com o Estatuto 
do Idoso o benefício poderá ser estendido para outro 
idoso da família. 














Isenção de Imposto de Renda” 


São isentos!? do imposto sobre a renda: a pensão e os valores pagos 
para os inativos pela Previdência Social pública ou privada, a partir do mês em 
que a pessoa que recebe o benefício completar 65 anos de idade. O valor 
isento é de até R$ 900,00 por mês e que for maior que esse limite está sujeito 
à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração (leis 8.981/95 e 
9.250/95). 


Importante ressaltar que não há perda do direito à isenção caso o 
pensionista ou aposentado seja incluído como dependente de outra pessoa. 
Por fim, se em um determinado mês o contribuinte maior de 65 anos receber 
valor inferior à parcela isenta e em outro mês valor superior, não pode 
compensar os valores recebidos para se beneficiar da isenção. 


Idosos no Código Civil 


O Código Civil é a compilação de normas que trata das relações entre os 
indivíduos. Ou seja, trata dos direitos individuais das pessoas, a sua relação 
com seus bens, a administração do patrimônio, as obrigações e a capacidade 
para a realização de negócios. Tudo isso é tratado na legislação civil. 





Art. 38 “Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, provando-se 
que o ausente conta com oitenta anos de idade, e que de cinco 
datam as últimas notícias dele” 





Art. 152 “No apreciar a coação, ter-se-ão em conta o sexo, a idade, a 
condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as 
demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela” 





Art 1641, 11 “É obrigatório o regime de separação de bens no casamento: || 
— da pessoa maior de sessenta anos” 





Art. 1696 “O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e 
filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a 
obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros” 








Art. 1736, 1  |“Podem escusar-se da tutela: Il — maiores de sessenta anos” 











º Fonte: site da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br no dia 13/08/2008. 
Dispensados de pagamento 
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Dever de assistência 


Os filhos são obrigados a ajudar na manutenção dos pais que 
necessitem de assistência, conforme o previsto no artigo 1696 do Código Civil: 
“O direito a alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os 
ascendentes, recaindo a obrigação no mais próximo em grau, uns em falta de 
outros”. A pessoa idosa que necessite dos alimentos deve requerê-los na 


Justiça, por meio de advogado ou da Defensoria Pública." 


Idosos no Código Penal (CP), na Lei de Execuções Penais (LEP) e 
crimes no Estatuto do Idoso 


As condições especiais da idade são consideradas pelo Código Penal na 
aplicação da pena, na gravidade dos crimes cometidos contra pessoas idosas, 
e é relevante para a aplicação da sentença (decisão judicial), tal como indicado 
na tabela abaixo: 





Art. 61, CP 


“São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime: h) contra criança, maior de 60 
(sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida” 





Art. 65, 1 CP 


"São circunstâncias que sempre atenuam a pena: | - ser o agente 
menor de 21 (vinte e um), na data do fato, ou maior de 70 (setenta) 
anos, na data da sentença” 





Art. 77, CP 


“A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro 
anos, poderá ser suspensa, por quatro a seis anos, desde que o 
condenado seja maior de setenta anos de idade, ou razões de 
saúde justifiguem a suspensão” 





Art. 115, CP 


“São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o 
criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, 
ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos” 





Art. 244, CP 


Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou valetudinário, não lhes proporcionando os recursos 
necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia 
judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, 
de socorrer descendente ou ascendente gravemente enfermo: Pena - 
detenção de 1 a 4 anos e multa" 





Art. 32 da LEP 


“Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a 
habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do preso, 
bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. S 2º Os 
maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada 
a sua idade” 








Art. 117 da 
LEP 


“Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime 
aberto em residência particular quando se tratar de: | - condenado 
maior de 70 (setenta) anos” 











" No Estado de São Paulo, é a Procuradoria de Assistência Judiciária que exerce essa função, 
pois ainda não foi instituída sua Defensoria Pública. 
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Alguns dos crimes previstos no Estatuto: 


Nenhum idoso poderá ser objeto de negligência, discriminação, 
violência ou crueldade. Todo o cidadão passa a ter o dever de 
comunicar estas violações às autoridades; 

As famílias que abandonarem idosos em hospitais e casas de saúde 
serão sujeitas à condenação que pode variar entre seis meses e três 
anos de prisão. 

Para garantir o cumprimento do que estabelece a regulamentação do 
Estatuto do Idoso, negligência e maus tratos a pessoas idosas são 
crimes, com penas que vão até 12 anos de prisão. 
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V. FACILIDADES AOS IDOSOS 


Carteira de Identidade 


Todo idoso poderá solicitar que em sua carteira de identidade esteja 
claramente redigido que ele é idoso ou maior de 65 anos. Isso facilita a 
identificação rápida da condição de idoso em transportes públicos e outras 
situações em que deve ser comprovada esta condição de idoso para obtenção 
dos seus direitos. 


Foi o Decreto Federal nº 2.170, de 04.03.93 que estabeleceu campo 
próprio no formulário da carteira de identidade para a expressão. "idoso ou 
maior de sessenta e cinco anos". A mesma lei estabeleceu também que deverá 
haver campo próprio para registro do nº de inscrição no PIS/PASEP, do nº do 
CPF, da expressão “Doador de órgãos e tecidos” ou “Não doador de órgãos e 


tecidos” 2. 


Atendimento Prioritário. 


Todo idoso maior de 65 anos terá prioridade no atendimento em todos 
os bancos, órgãos públicos e concessionárias de serviço público!?, de acordo 
com o artigo 2.º da Lei nº 10.048, de 08.11.2000. 


Reserva de Assentos no Transporte Coletivo 


A Constituição Federal determina a gratuidade dos transportes coletivos 
urbanos aos maiores de 65 anos, bastando a sua carteira de identidade para 
aproveitar esse benefício. 


O idoso tem direito também à reserva de assentos nos veículos de 
transporte coletivo. A Lei nº 10.048, de 08.11.2000, em seu artigo 3º, obriga as 
empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo a 
reservarem assentos, devidamente identificados, para idosos (65 anos), 
gestantes, lactantes (mulheres que estão amamentando), pessoas com 
deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo. 


Não pode haver nenhuma dificuldade para que o idoso use o direito de 
gratuidade no transporte. Qualquer discriminação será punida criminalmente e 
pode gerar indenização por danos morais. 


Caso este direito não seja respeitado (pelos passageiros, quando 
advertido pelo idoso, ou se o motorista ou algum empregado da companhia de 
transporte não tomar as devidas providências para zelar por esse direito), o 
idoso deve identificar a companhia de transporte, o horário da ocorrência, a 
trajetória do meio de transporte e, se possível, o número de identificação do 
veículo. Esta reclamação poderá ser feita à companhia de transporte 





2 OQ direito de exigir a colocação dessas informações também se estende aos não-idosos 
Empresas que prestam serviço público 


uz 


responsável ou ao próprio conselho municipal ou estadual, para que tomem as 
devidas providências. 


Prioridade na Tramitação de Processos Judiciais. 


A lei nº 10.173/2001 definiu que toda pessoa idosa com idade igual ou 
superior a 60 anos de idade terá prioridade na tramitação de processos 
judiciais, em qualquer instância ou tribunal. Antes do Estatuto do Idoso a idade 
era de 65 anos. 


Para gozar deste benefício, o advogado deve fazer um requerimento ao 
juiz do processo, apresentando um comprovante da idade do seu cliente. 


Bulas de Medicamentos. 


É obrigatória a inclusão, nas bulas de medicamentos, de advertência e 
recomendações sobre seu uso por pessoas de mais de 65 anos de idade (Lei 
nº 8926 de 4 de agosto de 1994). 
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VI. DIREITOS DOS IDOSOS NOS TRIBUNAIS 


Poucas são as decisões judiciais que tratam sobre os direitos dos 
idosos. Muitos fatores podem justificar essa situação, entre eles as dificuldades 
que os idosos enfrentam para reivindicarem os seus direitos; a falta de 
incentivo da família e da sociedade e, principalmente, o desconhecimento dos 
direitos e garantias a eles reservados. 


Por tudo isso, é importante a ampla divulgação dos órgãos responsáveis 
pelo atendimento ao idoso, das decisões judiciais favoráveis aos idosos, bem 
como os instrumentos existentes para exigirem o cumprimento desses direitos. 


Atendimento Prioritário aos Idosos em Bancos 


O Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu, em julgamento de um 
mandado de segurança coletivo (uma medida judicial contra abusos de 
autoridades, que cometem violações de direitos) que o atendimento 
preferencial aos idosos, pessoas com deficiência ou acompanhadas por 
crianças de colo não é nenhuma ofensa ao princípio da igualdade. Trata-se de 
um benefício a pessoas que se encontram em condições especiais e, por isso, 
devem receber atendimento prioritário. (TJSP - Apelação Cível n. 231.410-1 - 
Americana - 12 Câmara Civil - Relator: Alexandre Germano - 05.09.95 — 
votação unânime) 


Condenação Por Agressão Física A Idosos 


O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em um julgamento de 
agressão em acidente de trânsito, condenou o réu a pagar danos morais ao 
casal de idosos, tendo considerado relevante o fato de um homem em pleno 
vigor físico, em virtude de uma colisão de veículos, agredir os idosos. A 
indenização paga a título de danos morais foi determinada em R$ 15.100.00. 


Cabe aqui transcrever um trecho desta decisão, que se revela uma 
verdadeira lição: 


“Assim, não encontrando a atitude do apelante [agressor] qualquer 
excludente que a justificasse, bem se pode perceber os danos morais sofridos 
pelos apelados [idosos] e dela decorrentes. Estes, de avançada idade, viram- 
se agredidos furtivamente pelo primeiro, homem forte e em pleno vigor físico, O 
qual, mesmo que tivesse sido provocado, o que não restou evidenciado, teria 
agido com manifesto excesso e desproporcionalidade, merecendo, por isso, 
ampla reprovação social e jurídica, a ponto de gerar a obrigação reparatória 
pleiteada. Sabe-se que o direito, como ordem normativa, protege, em especial, 
aqueles que agem dentro do princípio da boa-fé, repelindo atitudes como a ora 
examinada, que não levam em conta as desigualdades inerentes à condição 
humana e princípios elementares de convivência social, que antecedem e 
servem de pressupostos às próprias normas jurídicas, como o respeito aqueles 
que se encontram fragilizados por qualquer razão, em especial a idade, caso 
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dos autos” (TJRS — Apelação n.º 70001089878, julgado em 05/10/2000, 
Relator Luiz Ary Vessini de Lima) 


Benefício de Prestação Continuada 


O Superior Tribunal de Justiça considerou que a impossibilidade da 
própria manutenção dos idosos autoriza que o benefício assistencial de 
prestação continuada não se restrinja à hipótese da renda familiar per capita 
mensal inferior a Y%) (um quarto) do salário mínimo, desde que sejam 
demonstradas as circunstâncias concretas que provem a necessidade do 
recebimento do benefício. (STJ - Recurso Especial n.º 464774/SC, DJ 04/08/03 
pág. 465, Relator Hamilton Carvalhido) 
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Vil. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEFESA DOS DIREITOS DOS 
IDOSOS 


Para os contatos com os órgãos e entidades ver capítulo “informações 
úteis” 


Ministério Público 
O Ministério Público é o órgão que atua na proteção e na defesa dos 
direitos e interesses da sociedade. 


Uma vez desrespeitados os direitos e interesses dos idosos, o Ministério 
Público pode promover o inquérito civil'”, que é um procedimento adequado 
para averiguar a existência de eventuais ofensas aos direitos dos idosos, 
levantando provas e apontando possíveis responsáveis. Estando certo da 
violação de direitos, este órgão poderá promover a ação civil pública, buscando 
a proteção dos interesses dos idosos (Lei Complementar nº 75, de 1993, nos 
arts. 5º e 6º). 


Sempre que o idoso sofrer violações de seus direitos, inclusive quando 
os deveres do poder público não estejam sendo cumpridos, ele deverá procurar 
o Ministério Público. 


Para acionar este órgão, o idoso deverá fazer uma representação, que é 
um documento escrito que conta o problema e solicita providências. Também é 
possível comparecer pessoalmente ao Ministério Público para apresentar 
pessoalmente a sua reclamação. Neste caso, será tomado o seu depoimento. 


Caso o idoso não tenha condições de comparecer sozinho ao Ministério 
Público, deverá solicitar o auxílio de um parente ou do responsável pela 
instituição onde vive, ou telefonar. 


São atribuições do Ministério Público para a defesa de interesses dos 
idosos: 


o Atender às pessoas idosas e receber representação ou petição (pedido 
por escrito) de qualquer pessoa ou entidade, para a defesa dos 
interesses da pessoa idosa, por desrespeito aos seus direitos 
assegurados na Constituição Federal e demais normas pertinentes; 


o Realizar visitas e fiscalizar os estabelecimentos que prestam serviço às 
pessoas idosas (hospitais, asilos, casas de repouso, clínicas geriátricas, 
pensionatos, hospedagens e abrigos); 


o Examinar quaisquer documentos relativos à pessoa idosa, podendo tirar 
cópias e se for o caso pedir sigilo sobre o caso; 


o Requisitar instauração de inquérito policial, realização de diligências 
investigatórias, elaboração de laudos e tomar medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis; 





'* Forma de investigação 
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o Instaurar procedimentos administrativos ou inquéritos; 


o Promover ação civil pública e ação penal pública para a defesa dos 
interesses dos idosos; 


o Representar!” à autoridade competente para adoção de providências 
que visem sanar omissões, prevenir ou corrigir irregularidades no 
tratamento dos idosos; 


o Sugerir ao procurador Geral de Justiça eventuais alterações legislativas, 
ou mesmo à instituições, de nova legislação sobre a pessoa idosa; 


o Propor ao Procurador Geral da Justiça a celebração de convênios com 
instituições públicas ou privadas, para obtenção de dados estatísticos ou 
técnicos necessários para a promoção de medidas indispensáveis à 
garantia ou ao reconhecimento de direitos dos idosos; 


o Apresentar sugestões ao Procurador Geral da Justiça para elaboração 
ou aprimoramento da política institucional de defesa da pessoa idosa; 


o Acompanhar os trabalhos das comissões técnicas em todas as esferas 
dos poderes, apresentando sugestões para a edição ou alteração de 
normas, objetivando a melhoria dos serviços prestados ao idoso e a 
plena defesa dos seus interesses; 


o Divulgar os trabalhos e a Política Institucional na área da terceira idade; 


o Implementar a criação ou o aperfeiçoamento do conselho do idoso, 
mantendo contatos com ele e outras entidades na promoção da política 
de bem-estar dos idosos para, em conjunto, buscar solução mais 
satisfatória aos seus interesses; 


o Atuar nas representações, procedimentos, inquéritos e processos que 
tratem da condição da pessoa idosa. 


Conselhos do Idoso 


A Política Nacional do Idoso prevê a criação de conselhos do idoso no 
âmbito da União, dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com o objetivo de 
proceder à formulação, coordenação, supervisão e avaliação dessa política, no 
âmbito da respectiva esfera administrativa de atuação (arts. 5º e 6º da Lei 
8.842/94). Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais 
do idoso serão órgãos permanentes, paritários (compostos por igual número de 
representantes dos órgãos e entidades públicos e de organizações 
representativas da sociedade civil ligadas à área) e deliberativos (tomam 
decisões... 





= Requerer 


27 


Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 


Criado pelo Decreto 4227 de 13 de maio de 2002, o Conselho Nacional 
dos Direitos dos Idosos (CNDI) deve: supervisionar e avaliar a Política Nacional 
do Idoso; elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente 
à Política Nacional do Idoso; acompanhar a implementação da política nacional 
do idoso, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
estimular e apoiar tecnicamente a criação de conselhos de direitos do idoso 
nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios; assessorar os conselhos 
estaduais, do Distrito Federal e municipais, no sentido de tornar efetiva a 
aplicação dos princípios e diretrizes estabelecidos na Lei no 8.842, de 4 de 
janeiro de 1994; zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e 
pela participação de organizações representativas dos idosos na 
implementação de política, planos, programas e projetos de atendimento ao 
idoso; zelar pela implementação dos instrumentos internacionais relativos ao 
envelhecimento das pessoas, dos quais o Brasil seja signatário (tenha 
aceitado); além de elaborar o seu regimento interno (documento com regras). 


Conselho Estadual do Idoso (São Paulo) 


Criado pela Lei estadual nº 9.802, de 13.10.97 (regulamentada pelo 
Decreto nº 42.500, de 17.11.97.), o Conselho do Idoso do Estado de São Paulo 
é compostos por 26 representantes da sociedade civil e 26 representantes do 
Poder Público, reunindo-se periodicamente para contribuir na formulação e 
acompanhamento das políticas públicas sob o ponto de vista dos idosos, com 
base em comissões de trabalho, propostas, encontros, seminários, 
conferências, cursos, publicações, campanhas e outros diversos eventos. 


É de competência desse conselho a formulação, coordenação, 
supervisão e avaliação da política nacional do idoso, no âmbito do Estado de 
São Paulo, de modo que será responsável por formular diretrizes e sugerir a 
promoção, em todos os níveis da Administração Pública Direta e Indireta, de 
atividades que visem à defesa dos direitos dos idosos, possibilitando sua plena 
inserção na vida sócio-econômica, política e cultural do Estado. Deverá 
também colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, 
estaduais e federais, no estudo dos problemas dos idosos, propondo medidas 
adequadas à sua solução; propor ao Governador do Estado, por intermédio do 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica, a elaboração de normas ou 
iniciativas que visem assegurar ou a ampliar os direitos dos idosos e eliminar 
da legislação disposições discriminatórias. 


Ainda, ao Conselho Estadual caberá zelar pelo cumprimento da 
legislação relativa aos direitos dos idosos; sugerir, estimular e apoiar ações que 
promovam a participação do idoso em todos os níveis de atividades 
compatíveis com sua condição; estudar os problemas, receber e analisar 
sugestões da sociedade, bem como opinar sobre denúncias que lhe forem 
encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; apoiar realizações 
concernentes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, em todos os 
níveis, com organizações afins; zelar pelo cumprimento das políticas públicas 
voltadas à população idosa, nos termos da Lei federal nº 8842, de 4 de janeiro 
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de 1994; assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos 
mecanismos para sua proteção, bem como dos deveres da família, da 
sociedade e do Estado; garantir a afixação, nas instituições públicas, em local 
visível, da legislação relativa aos direitos do idoso, com esclarecimentos e 
orientação sobre a utilização dos serviços que lhe são assegurados; manter 
atualizado banco de dados referentes ao idoso; estimular a formação de 
profissionais para o atendimento do idoso; estimular a criação dos Conselhos 
Municipais do Idoso; além da elaboração do regimento interno. 


Conselho Municipal do Idoso (São Paulo) 


A Lei Municipal 11.242 de 24 de setembro de 1992 criou o Conselho 
Municipal do Idoso do Município de São Paulo. As atividades do Conselho 
consistem em propor políticas e atividades de proteção e assistência, devendo 
o município prestá-las aos idosos nas áreas de sua competência; receber as 
reivindicações do movimento organizado ou as denúncias, ainda que feitas 
individualmente, atuando no sentido de resolvê-las; informar e orientar a 
população idosa sobre seus direitos, bem como desenvolver campanhas 
educativas junto a sociedade civil em geral. 


Também é função desse conselho apoiar a luta dos idosos por suas 
reivindicações; recomendar normas de funcionamento de asilos e casas de 
repouso que atenda à população idosa, acompanhando e avaliando o seu 
cumprimento; criar condições de resgate da memória do idoso e sua 
experiência no âmbito do movimento sindical, político, cultural, de bairros e 
similares. 


Por fim, cabe a este órgão apresentar sugestões e propostas de 
medidas de atuação de interesse dos idosos às Secretarias da Saúde, Bem- 
Estar Social, Educação, Cultura, Abastecimento, Habitação, e Desenvolvimento 
Urbano, Esporte, Lazer e Recreação, Transporte, Serviços e Obras e do 
Planejamento. 


Defensoria Pública e Procuradoria de Assistência Judiciária 


A pessoa idosa que necessite de assistência jurídica e não disponha de 
condições financeiras para contratação de advogados deve procurar a 
Defensoria Pública do seu Estado. 


Como no São Paulo ainda não foi constituído este órgão (Defensoria 
Pública), quem exerce essa função é a Procuradoria de Assistência Judiciária 
(PAJ). 


Delegacia do Idoso 


Há no Município de São Paulo uma Delegacia de Polícia de Proteção ao 
Idoso. A idéia inicial era que cada região da cidade (seccional) pudesse contar 
com uma delegacia especializada no atendimento às pessoas idosas, mas por 
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enquanto somente esta unidade que fica na região central de São Paulo foi 
inaugurada (na estação República do metrô) 


A Delegacia de Proteção ao Idoso tem como papel fundamental 
investigar denúncias e infrações penais cometidas contra pessoas com mais de 
60 anos. Esse órgão também pode dar orientações e encaminhamentos aos 
idosos com dúvidas sobre ações de despejo, problemas com pensões 
alimentícias e aposentadoria. Geralmente as demandas de todas as regiões da 
cidade chegam até a Delegacia trazidas pelos próprios idosos, por seus 
familiares, ou através do “Disque - Denúncia” (veja nº do telefone adiante). 


As investigações mais frequentes feitas pelos policiais dessa delegacia 
são de lesões corporais, injúria, maus tratos e abandono material. Os crimes 
mais graves como homicídio, latrocínio ou roubo, ainda que cometidos contra 
idosos, são sempre atendidos pelo Distrito Policial do local do crime. 


A criação da delegacia é prevista na Lei Federal 8.842/94 (Política 
Nacional do Idoso) e um dos seus maiores benefícios é o tratamento exclusivo 
e adequado que é dado ao idoso. Há, todavia, um grave problema: o Município 
de São Paulo tem, aproximadamente, uma população de 1 milhão de idosos, 
sendo que 60% deles vivem nas regiões periféricas, e existe apenas uma 
delegacia especializada no atendimento às pessoas idosas, com poucos 
recursos materiais e humanos. Fica evidente, desta forma, que é impossível 
atender a demanda de toda a população idosa do município º. 





º Na região metropolitana de São Paulo, há outras delegacias: uma em atividade em 
Guarulhos e outra em Taboão da Serra. 
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VIII. INFORMAÇÕES ÚTEIS” 


É importante que os próprios idosos atuem em defesa dos seus 
direitos — pessoalmente ou por meio de associações. Dessa forma, 
gradativamente a sociedade perceberá as falhas que estão sendo cometidas 
no tratamento aos idosos e pode dessa maneira atuar para chegar às soluções 
necessárias. 


Assim, sempre que o idoso sofrer abusos e sentir que seus direitos 
não estão sendo respeitados, ele deve levar o problema às autoridades 
competentes mesmo que o desrespeito seja praticado por familiares. Quando 
houver necessidade de outorgar procuração !* para alguém cuidar de seus 
interesses, deve escolher com bastante critério e exigir que a pessoa escolhida 
dê explicações periodicamente. 


A Quem Denunciar Abusos 


O idoso ou qualquer pessoa deve denunciar abusos aos órgãos 
competentes, cujas funções foram explicitadas acima, destacando-se o 
Ministério Público, o Conselho do Idoso, as Delegacias de Polícia e mesmo o 
PROCON, quando se tratar de abusos contra o consumidor. 


Ministério Público 

Promotoria do Idoso 

GAEP (Grupo de atuação especial de proteção ao Idoso) 

Rua Riachuelo, 115, 1º. and., sala 35 — CEP 01007-904 — Centro 
Tel. 3119-9082 

Atendimento: de segunda a sexta-feira, das 13 às 16 horas 


Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo Il, sala 209 
CEP 70064-901 - Brasília-DF 

Telefone: (61) 429.3598. E-mail: cndi(dmi.gov.br 


Conselho Estadual do Idoso (São Paulo) 

Rua Antonio de Godoy, 122, andar 11º, sala 117 
CEP: 01034-000, Santa Ifigênia - São Paulo - SP 
E-mail — ceidososp(Dceidososp.com.br 

Site - www.ceidososp.com.br 

Tels: 222-1229 / 3362-0221 


Conselho Municipal do Idoso (São Paulo) 

Rua das Figueiras, 77, sala 302 — CEP 03003 - 010 
Tel: 3315 9077 - ramal 2276/77. 

Fax: 3107-9966 





“ Fonte: site Www .prodam.sp.gov.br 
'º Dar poderes para alguém agir em seu nome 
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Defensoria Pública e Procuradoria de Assistência Judiciária 
Av. Liberdade, nº 32 — Centro 

CEP 01502-000 - São Paulo-SP 

Tel: 3105-5799 

INFORMAÇÕES: 0800-178989 


Delegacia do Idoso 
Estação República do Metrô - Tel: 3256-3540 


Sos Idoso 
Atende denúncias de maus tratos e abandono por parte da família. 
Tel: 3874 6904 e 3874 6905 


Disque-Denúncia 
0800-156315 


Como Reivindicar Seus Direitos 
Benefício de Prestação Continuada 


O idoso deve comprovar que: 
e Possui 65 anos ou mais; 
e Não exerce atividade remunerada; 
e Arenda mensal de sua família, por pessoa é menor que 4 (um quarto) 
do salário mínimo. 


POSTOS DE ATENDIMENTO: 

Brás: R. José de Alencar, 56 — Tel: 292 1576 

Centro: Praça Nina Rodrigues, 153 — Tel: 270 1133 

Ipiranga: R. Cipriano Barata, 1621 — Tel: 272 7042 — 272 7022 — ramal 220 
Lapa: Av. Santa Marina, 1217 — Tel: 3861 2154 — 3861 2148 — ramais 211 e 
215 

Penha: R. Cirino de Abreu, 112 — Tel: 293 2750 

Pinheiros : R. Butantã, 68 — Tel.: 870 1704 — 212 0837 

Santana: R. Rodolfo Miranda, 76 — Ponte Pequena — tel: 229 8699 

Santo Amaro: R. Comendador Elias Zarzur, 98 — Tel: 246 0415 

Tatuapé: R. Euclides Pacheco, 463 — V. Gomes Cardim — Tel: 296 5571 
Vila Mariana: R. Santa Cruz, 707 — tel: 549 1034 — 573 2533 








Passe do Metrô 
O idoso com 65 anos tem o direito de obter o Bilhete do Idoso. 


Informações: 
Estação Marechal Deodoro — loja 2 — linha Leste — Oeste 


de 2º a 6º feira das 8:30 às 16:00 horas 
(levar documento de identidade — RG) 


Passe de Ônibus 


E 


O idoso (homem com 65 anos ou mais e mulher com 60 anos ou mais), 
necessita apenas apresentar seu documento de identidade ao motorista. 


Pagamento de conta de Água, Luz e Gás 
O aposentado pode solicitar que o vencimento de suas contas seja de acordo 
com a data que recebe sua aposentadoria. Para tanto, deverá levar o xerox do 
recibo do último recebimento do INSS e um documento de identidade ao órgão 
competente. 
ÁGUA — Sabesp — dirigir-se à Agência de Atendimento de sua região e fazer a 
solicitação 

Informações: Tel.: 0800 119911 
LUZ — Eletropaulo — dirigir-se à Agência de Atendimento de sua região e fazer 
a solicitação 

Informações: Tel.: 0800 196196 - atendimento 5 (comercial) 
GÁS — Comgás — dirigir-se à Rua Augusta, 1600 no setor de Atendimento ao 
Consumidor 

Informações: Tel.: 0800 110197 


Cultura, Esporte e Lazer 


SESC 
Através da Gerência de Apoio Operacional e Estudos da Terceira Idade 
oferece: 
e Programas de Lazer Sócio Cultura; 
e Escola Aberta (cursos diversos na área do envelhecimento, cultura 
geral, estudos sobre a realidade brasileira e aprendizados artísticos); 


e Atividades Físicas e Esportivas; 

e Turismo Social; 

e Centro de Documentação em Gerontologia Social; 

e Cursos e Seminários de Capacitação para Profissionais. 
Informações: 


SESC INTERLAGOS 

Av. Manuel Alves Soares 1110 — Tel.: 5662 9550 
SESC IPIRANGA 

R. Bom Pastor 822 — Tel.: 3340 2000 
SESC ITAQUERA 

Av. Projetada 1000 — Tel.: 6523 9200 
SESC PINHEIROS 

Av. Rebouças 2876 — Tel.: 3815 3999 
SESC POMPÉIA 

Rua Clélia, 93 — Tel.: 3871 7700 

SESC CARMO 

R. do Carmo, 147 — Tel: 3105 9121 
SESC CONSOLAÇÃO 

R. Dr. Vila Nova, 245 — Tel.: 3234 3000 
SESC VILA MARIANA 

R. Pelotas 141 — Tel.: 5080 3000 
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SESI 
Oferece atividades nas seguintes áreas: 
e Cultural — Trabalho junto à bibliotecas, visitas a galerias de arte e tardes 
culturais; 
e Esportes — Jogos abertos da Terceira Idade, grupos de ginástica e 
tardes esportivas; 
e Filantropia — Oficinas de atividades sociais, campanhas beneficentes e 
visitas a entidades carentes e/ou asilos; 
e Recreativa — Passeios, bailes excursões, visitas a indústrias, desfile de 
moda e intercâmbio com outros grupos; 
e Informativas — Discussão de textos pertinentes à idade e participação 
em seminários e palestras; 
e Integradas — Desfiles Cívicos e atividades lúdicas com creches e 
escolas. 
Informações: 
Av. Mutinga, 4935 — Bloco 2 — 1º andar — Tel.: 3621 5601 e 3621 8855 


MOPI - Movimento Pró Idoso 
Desenvolve desde 1995 atividades que incentivam e promovem o bem-estar 
dos idosos, oferecendo-lhes as seguintes atividades: coral, ginástica, yoga, 
palestras, pinturas em tela, bailes, e o projeto mais recente da Conquista da 
"Alfabetização" aos idosos. 
Informações: 

Rua Dona Germaine Burchard, 344 — Água Branca 

Tel: 3672 5904 


ACM - Associação Cristão de Moços 
Oferece atividades de hidroginástica, curso de natação, ginástica, 
apresentação de danças, coreografias de ginástica, desfile de moda, cultos 
ecumênicos, coral, bailes, e colabora com o projeto Viva-Vida realizado 
anualmente no Ibirapuera. 
Informações: 

ACM Consolação 

R. Nestor Pestana, 147 

Tel: 3138 3000 

ACM Pinheiros 

Praça dos Omaguás, 88 Pinheiros 

Tel: 3816 6616 e 3816 5595 

ACM Lapa 

Av. Brig. Gavião Peixoto, 1100 

Tel: 3834 3544 

ACM Itaquera 

R. Léo de Afonseca, 47 

Tel: 6748 6433 

ACM Norte 

R. José Amato, 39 

Tel: 3966 7511 

ACM Santo Amaro 

R. Angelo Herrero, 169 

Tel: 5522 8555 
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Educação 


Universidade Aberta do Tempo Útil 
Universidade Mackenzie 
Atualização Cultural. Qualidade de vida e Novas Habilidades. 
Informações: 
Faculdade de Letras, Educação e Psicologia 
Tel: 3236 8393 e 3236 8623 


Universidade Aberta à Terceira Idade 
Universidade de São Paulo - USP 
Oferece cursos, dentro de todas as Faculdades. 
Informações: 
Rua da Reitoria, 109 — Cidade Universitária 
Tel: 3091 3348 


Curso Terceira Idade 
Faculdades Integradas Campos Salles 
Aspectos biológicos, psicológicos, físicos e emocionais desta faixa etária. 
Informações: 
Rua Nossa Senhora da Lapa, 234 
Tel: 3641 2022 — ramal 125 


Atividades Esportivas para Terceira Idade 
Universidade de Santo Amaro 
Informações: 
Rua Isabel Schmidt, 349 — Santo Amaro 
Tel: 5545 8500 


Faculdades de Belas Artes 
Cursos de extensão cultural nas áreas de tecnologia, aparelhos 
computadorizados, saúde, artes, fotografia e conhecimentos gerais. 
Informações: 

Rua Dr. Álvaro Alvim, 76 — Vila Mariana 

Tel: 5576 7300 — ramal 205 


Universidade Sênior Sant'Anna 

Faculdade Sant'Anna 

Informações: 
Rua Voluntários da Pátria, 257 - Santana 
Tel: 6221 8000 


Universidade Aberta para a Terceira Idade 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUC 
Informações: Rua Ministro Godoy, 967 - Perdizes Tel: 3873 0911 — 3873 3155 


Universidade Aberta para a Terceira Idade São Judas Tadeu 
Cursos de extensão cultural. 
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Informações: 
Rua Taquari, 546 Moóca 
Tel: 6099 1999 


Saúde 


Centro de Estudos do Envelhecimento — UNIFESP (Hospital São Paulo) 
e Campanha de vacinação do idoso desde 1996; 
e Atendimento dos idosos no Hospital São Paulo; 
e Formação de profissionais nas áreas de geriatria e gerontologia. 
Informações: 
Rua dos Otonis, 731 
Tel: 5573 0702 — 5576 4432 


Grupo de Assistência Multidisciplinar ao Idoso - GAMIA 
Atende ao idoso a partir de 60 anos dispondo de equipe multidisciplinar com 
médicos, assistente social, enfermeira, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, 
nutricionista, psicóloga, terapeuta ocupacional e professor de educação física. 
Inscrições a partir de 1º de julho no Hospital das Clínicas — Prédio dos 
Ambulatórios das 8 às 12 horas. 
Informações: 

Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 155 — 5º andar Bloco 7 

Divisão de Serviço Social Médico Tel: 3069 6219 — 3069 6384 


Espaço Sênior — Associação Brasileira "A Hebraica" de São Paulo 
Oferece atividades diversificadas socioculturais para as pessoas de 50 a 65 
anos procurando despertar novos interesses, reciclagem e aprimoramento 
pessoal. 


Informações: 
Rua Hungria, 1000 Tel: 3818 8811 


GENUTI —- Grupo de Estudos de Nutrição na Terceira Idade 
Estuda os diversos aspectos relacionados à nutrição do idoso e realiza um 
trabalho de educação e orientação nutricional, no sentido de prevenir 
enfermidades e contribuir para manter e promover a saúde e a qualidade de 
vida para os idosos. 
Informações: 

GENUTI — Av. Dr. Arnaldo, 715 

Tel: 3066 7771 — 3066 7705 


Escola de Educação Física e Esportes da USP 
Realiza um programa de educação física incentivando os idosos a fazerem 
atividades físicas e tornarem-se autônomos para cuidar de si. 


Informações: 
Av. Prof. Melo de Moraes, 65 Tel.: 3818 3133 


Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano 


Instituição Beneficente Israelita TEM YAD 
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Atende ao idoso que apresenta problemática de ordem pessoal, social, 
econômica e familiar, prestando serviços na área de alimentação, 
complementados por atividades sociais, recreativas e culturais. 
Informações: 

Rua Ribeiro de Lima, 530 1º e 2º andar 

Tel: 223 2977 


PROVID - Programa de Visita Domiciliar ao Idoso 
Realiza visita domiciliar a idosos, contando com equipe multidisciplinar com o 
objetivo de avaliar situações não perceptíveis no ambulatório, instrumentalizar 
o cuidador informal visando a promoção da saúde do idoso no ambiente 
familiar. 
Informações: 

Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 419 3º andar sala 318 

Tel: 3066 7544 — 3064 6483 
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1. APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE 
DIREITOS HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA, projeto do CENTRO DE DIREITOS 
HUMANOS. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de 
estudos sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos 
futuros profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste 
projeto de capacitação para advogar pelos direitos humanos. 


Além das finalidades de divulgação dos direitos para a população leiga, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de 
direito para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que 
estão sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a 
promoção desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa dos 
direitos, uma vez constatada as suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo realizadas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, 
propondo mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela 
sua efetivação. 


2. INTRODUÇÃO 


O tema Moradia, assim como todos os outros desta série de cartilhas, é 
de extrema importância do ponto de vista da proteção dos direitos humanos. 
Ao ser feito um estudo das cidades brasileiras e um diagnóstico da situação 
atual da moradia, abrangendo de forma integrada os problemas existentes, 
pode-se verificar o desrespeito a esse direito fundamental. E necessário 
incentivar o debate, apresentar e trazer ao conhecimento das pessoas as 
possibilidades viáveis de solução do problema habitacional brasileiro, bem 
como esclarecer quais são os órgãos e agentes responsáveis pela condução 
da política urbana, até para que a população possa se mobilizar para cobrar 
resultados. 


É essencialmente a isto que o presente trabalho se propõe. Assim, o 
estudo se inicia com uma breve análise histórica da situação habitacional do 
país até chegar nos dias de hoje. Após isso, segue a apresentação da 
legislação (nacional e internacional) que diz respeito ao tema da moradia. 
Nesse ponto, são enfatizados os novos instrumentos jurídicos existentese as 
consequentes novas possibilidades trazidas pelo Estatuto da Cidade. 


Além disso, a cartilha procura apresentar, de forma sucinta e clara, os 
órgãos que, nos âmbitos federal, estadual e municipal, são responsáveis pela 
elaboração e efetiva implementação da política urbana e habitacional. Foca-se, 
aqui, no (novo) Ministério das Cidades e nas Conferências das Cidades. Nesse 
ponto apresentamos também alguns programas e projetos, desenvolvidos 
pelos governos estaduais e municipais, que visam reduzir os problemas de 
falta de habitação (em relação à quantidade e à qualidade), sofridos pela 
população brasileira. Com isso, é possível que a população saiba de quem e o 
que exigir com relação à concretização do direito à moradia. 


Posteriormente, a cartilha aborda a questão do papel da sociedade na 
promoção do direito à moradia. Enfatiza-se a importância fundamental das 
ONGS e movimentos populares organizados para a mobilização e articulação 
da população para os debates e discussões na busca de novas soluções. 
Estas iniciativas também são importantes para a própria efetivação das 
soluções encontradas (isoladamente ou em parcerias com o poder público) e 
mesmo para a fiscalização das ações dos agentes públicos. 


Este mesmo capítulo refere-se também a algumas entidades que, de 
alguma forma, atuam no movimento de moradia. Procura-se, com isso, trazer 
ao conhecimento da população a existência desse tipo de mobilização na 
sociedade civil, estimulando o seu interesse e a sua participação em 
movimentos organizados. 


As ações jurídicas que tratam da moradia como um direito humano 
fundamental são ainda bastante insuficientes. Isso se dá pois os instrumentos 
presentes no Estatuto da Cidade! são recentes. Espera-se, contudo, que num 
futuro próximo essas ações sejam mais difundidas e articuladas entre si. 
Espera-se também que as decisões dos tribunais caminhem sempre no sentido 


"O Estatuto da Cidade é uma lei federal, que será abordada adiante nesta cartilha. 


da proteção dos direitos humanos, promovendo a criação de jurisprudência? no 
assunto e, acima de tudo, provendo acesso à moradia digna àqueles que 
precisem. 


Por fim, há algumas informações úteis aos leitores, como os endereços 
e telefones da sedes de órgãos públicos e organizações da sociedade civil 
responsáveis pela promoção do direito à moradia e pela realização de projetos. 
Esperamos que este trabalho possa contribuir para difundir informações e 
incentivar a população a se organizar para a defesa de um direito essencial à 
dignidade de qualquer ser humano, o direito à moradia. 


2 Conjunto de soluções dadas às questões de direito pelos Tribunais. 


3. DIREITO À MORADIA E DIREITOS HUMANOS 


O direito à moradia, que ao longo de muitas décadas, tornou-se uma 
questão mundial, encontra no Brasil situação especialmente grave. O processo 
histórico de urbanização no país, levou as cidades brasileiras a uma situação 
insustentável, caracterizada pela desigualdade e exclusão territorial. 


Nesse sentido, observa-se atualmente a existência da “cidade legal”, 
regularizada, e da “cidade ilegal”, sem planejamento e excluída de 
investimentos. Essa realidade, como um produto do jogo econômico de 
especulação imobiliária”, transformou a moradia, um bem essencial à 
dignidade de todo ser humano, em simples mercadoria, passível de ser 
adquirida somente por aqueles que historicamente controlam o poder 
econômico. 


Assim, a população de baixa renda foi gradativamente sendo excluída e 
“empurrada” para as áreas periféricas da cidade, de modo a serem submetidas 
a condições precárias de moradia, habitando muitas vezes em encostas de 
morros, margens de rios, várzeas, áreas de proteção ambiental, enfim, todas 
as regiões ignoradas pelo mercado imobiliário. Não bastasse o fator social 
dessa questão, deve-se enfatizar também os enormes prejuízos ambientais e 
urbanos ocasionados por essa situação, uma vez que o alojamento de pessoas 
nessas áreas é responsável por enchentes, desmoronamentos, poluição, 
desmatamentos, além, claro, de originar epidemias, violência urbana e outros 
males. 


Outro aspecto crucial no estudo do direito à moradia envolve o 
entendimento da importância da moradia, principalmente a habitação própria e 
regular, na vida das pessoas, devendo-se conhecer todas as esferas nas quais 
ela exerce um papel dignificante essencial. 


De uma forma geral, pode-se dizer que a grande maioria da população 
baseia quase todas as esferas da sua vida no fato de possuir ou não uma 
residência fixa. Estudos de um importante pesquisador, Boaventura de Souza 
Santos”, mostram que moradores de favelas, que se encontram em situação 
irregular na ocupação do solo, tendem a considerarem-se também “irregulares” 
como pessoas. Isso faz com que evitem qualquer tipo de contato com o poder 
público, deixando de chamar a polícia para resolver conflitos ou reclamar a 
políticos sobre a falta de água encanada ou rede de esgotos, por exemplo. 
Isso ocorre pois os moradores não têm a intenção de “chamar atenção” para a 
questão da irregularidade de suas moradias, fazendo com que essas pessoas 
vivam totalmente alienados da vida “dentro do Estado”, sendo privados de uma 
enorme gama de direitos sociais e civis. 


2 Cidade legal: É o espaço urbanístico reconhecido juridicamente pelo Estado, inserido dentro 
de uma estrutura legal que o aceite como válido. É, também, o espaço que recebe 
investimentos de infra-estrutura como saneamento básico, áreas de lazer, iluminação, escolas, 
vias públicas, etc. 

* Compra e venda de imóveis visando lucros altos e rápidos. 

º Boaventura de Souza Santos. “Notas sobre a história jurídico social e Pasárgada” in 
Sociologia Jurídica, Cláudio Souto e Joaquim Falcão (orgs.). São Paulo: Pioneira: 1980. 


Além disso, existe o fato de que grande parte das relações jurídicas das 
quais depende a vida das pessoas é baseada em suas moradias, como é o 
caso da possibilidade de abertura de crediários e de contas em bancos, por 
exemplo. Por fim, irregularidade na moradia é um problema que gera muitas 
outras dificuldades, incluindo a ausência de investimento e políticas públicas”. 
Por isso, loteamentos irregulares, na maioria das vezes, não recebem 
planejamento urbanístico e infra-estrutura urbana; as ruas são irregulares, 
muito estreitas e não asfaltadas, a numeração das casas é completamente 
informal e desorganizada, as redes de transporte raramente atingem essas 
regiões de forma completa, os estabelecimentos comerciais crescem de forma 
também irregular e desordenada, a questão ambiental é deixada de lado, 
enfim, ocorre uma série de problemas que dificultam a vida das pessoas e 
ocasionam prejuízos ambientais. 


Esse quadro, que evidencia a grande importância que tem a moradia na 
vida de todo brasileiro, somado à situação atual de desigualdade e exclusão 
territorial verificada nas cidades brasileiras, mostra como é preocupante o 
histórico desrespeito ao direito à moradia. 


Sendo papel essencial dos direitos humanos a valorização extrema da 
dignidade humana, pode-se dizer que o respeito e a promoção do direito à 
moradia devem ser encarados como prioridade, junto aos outros direitos 
considerados fundamentais, não só pelas autoridades públicas, mas pela 
sociedade como um todo. 


A Constituição Federal (CF)” vem a ser o instrumento mais importante 
do país na efetivação dos direitos humanos, com a finalidade de construir uma 
sociedade livre, justa e solidária, eliminando as desigualdades sociais (arts. 1º, 
lle 3º, le III, C.F.). Nesse contexto, inclui-se o acesso à moradia fixa e regular 
para todos, o qual é um direito expressamente protegido pela CF como um 
direito social (art. 6º, C.F.). 


É importante lembrar que os artigos 182 e 183 da Constituição Federal 
integram o capítulo reservado à Política Urbana e mencionam os objetivos da 
política urbana municipal (com destaque para o plano diretor), a função social 
da propriedade, as formas de penalizações cabíveis ao proprietário que não 
cumpre essa função, bem como disciplinam o instrumento do usucapião (que 
será explicado adiante). 


Além disso, declarações e convenções internacionais ratificadas 
(aceitas) pelo Brasil, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), a Declaração do Progresso e Desenvolvimento Social (1969), a 
Declaração Sobre Assentamentos Humanos de Vancouver (1976), a 
Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986), a Agenda 21 (1992), a 
Agenda Habitat (1996), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (1966), a Convenção Internacional Sobre Todas as Formas de 
Discriminação (1965) e a Convenção Sobre os Direitos da Criança (1989) 
também incluem o direito à moradia como um direito humano fundamental a 
ser perseguido por todos. 





º Políticas realizadas pelo Poder Público a fim de melhorar as condições de determinada 
situação social. 

Constituição Federal é a lei máxima do Brasil, que dispõe sobre as normas mais importantes, 
que devem ser seguidas por todas as outras leis do país. 


Com a ratificação desses tratados, o Brasil reconhece o direito à 
moradia como um direito de toda pessoa humana, assumindo 
responsabilidades frente à comunidade internacional para proteger e tornar 
concreto esse direito. Assim, no caso das declarações, essas 
responsabilidades resultam em compromissos éticos e políticos e no caso das 
convenções, tratados e pactos, elas originam deveres e obrigações legais (art. 
5º 82º, CF.) 


O direito à moradia é tratado como um direito social pela nossa 
Constituição Federal. Assim, para que ele seja realizado, é imprescindível uma 
atuação positiva do Estado. Por esse motivo, a efetivação desse direito 
depende de programas eficientes e esforços políticos que visem sua 
realização. 


Assim, a inclusão do direito à moradia no texto constitucional é um 
grande avanço, mas depende de mais esforços para que seja finalmente 
efetivado (realizado). Por isso, instrumentos de maior alcance prático, dentre os 
quais se destaca o Estatuto da Cidade, estão sendo criados para que o direito 
à moradia possa ser efetivamente garantido. Assim, como se verá de forma 
mais detalhada adiante, a nossa Constituição atual, de forma articulada com 
expressiva legislação infraconstitucional, procura prover a fundamentação legal 
necessária, em formato de garantias concretas, para a defesa do direito à 
moradia. 


Vale dizer ainda que o direito à moradia constitui parte do que se 
convencionou chamar direito à cidade. O direito à cidade, entendido como 
direito à moradia digna, ao saneamento ambiental, ao trânsito e mobilidade 
segura, à infra-estrutura, serviços e equipamentos urbanos, aos meios de 
acesso à renda, educação, saúde, cultura, lazer, trabalho etc, quando 
efetivamente assegurado, é importante fator de inclusão social. 


Assim, sendo o direito à moradia (e à cidade) um direito humano e 
estando ele positivado* na legislação nacional e internacional, cumpre a todos 
zelar pela sua efetivação. Governantes e sociedade civil devem se articular na 
busca por soluções. Mobilização é a palavra chave; cada um deve fazer sua 
parte para a realização dos direitos humanos. 


é Um direito é positivado quando é reconhecido pela legislação escrita 


4. DIREITO À MORADIA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 


|- CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 


A Constituição Federal de 1988 incluiu no seu texto um capítulo 
específico sobre a política urbana (artigos 182 e 183), que estabelece diversos 
instrumentos para a efetivação do direito a uma cidade saudável, do direito à 
moradia, da defesa da função social da cidade, da função social da 
propriedade. Mais tarde, em 2001, esses artigos foram regulamentados” pelo 
Estatuto da Cidade (que será analisado adiante). 


Por meio da Emenda Constitucional? nº 26, de 14 de fevereiro de 2000, 
o direito à moradia passou a compor o artigo 6º da Constituição, sendo 
reconhecido como um direito social fundamental. Sabemos que a moradia é 
fundamental para o desenvolvimento sadio de qualquer pessoa, e mais do que 
isso, para o desenvolvimento pleno da nossa dignidade. Assim, é necessário 
que além do reconhecimento, o direito à moradia ganhe também garantias 
efetivas, que visem o fim da exclusão social. Algumas dessas garantias já 
podem ser vistas no Estatuto da Cidade, como os instrumentos da política 
urbana. 








Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 


Art. 182º A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes. 

81º O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

82º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano Diretor. 
83º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro. 

$4º É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área 
incluída no Plano Diretor, exigir nos termos da lei federal, do proprietário do 
solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

| - parcelamento ou edificação compulsórios; 

Il - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 
tempo; 

HI - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de 
até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais. 








º Concretizados em outra lei mais específica 
Reforma da Constituição 








Art. 183º Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinquenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua própria moradia ou de sua família, adquirir-lhe- 
à o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
81º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à 
mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

82º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 
83º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 





Il - ESTATUTO DA CIDADE 
(Lei nº 10.257, de 10 de Julho de 2001) 


Após 10 anos de discussões e elaborações, entrou em vigor em 10 de 
julho de 2001 o Estatuto da Cidade, que regulamenta os artigos 182 e 183 da 
Constituição Federal. Esta lei estabelece diretrizes gerais da política urbana; 
fornece instrumentos da política urbana (que são garantias para atingir o pleno 
desenvolvimento sustentável da cidade) e, consequentemente, do direito à 
moradia. 


1. Diretrizes Gerais 


- Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 
terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 


- Gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 


- Cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores 
da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 


- Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua 
área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento 
urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 


- Oferta de equipamentos urbanos e comunitários!!, transporte e 
serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 
características locais; 


- Ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar a utilização 
inadequada dos imóveis urbanos; a especulação de imóvel urbano, que resulte 


4 Instrumentos de melhoria das cidades 





na sua subutilização ou não utilização; a deterioração das áreas urbanizadas 
etc. 


- Justa distribuição dos benefícios e restrições decorrentes do processo 
de urbanização; 


- Adequação dos benefícios de política econômica, tributária e financeira 
e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a 
privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e o aproveitamento 
dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 


- Regularização fundiária? e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de 
urbanização, uso e ocupação do solo e edificação (construção), consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 


- Simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
das normas edilícias!?, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento 
da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 


Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política 
urbana: 


- promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 


- instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos; 


2. Instrumentos da Política Urbana 


Instrumentos da política urbana são aqueles que propiciam os meios 
necessários para a existência de uma cidade plenamente desenvolvida, 
buscando a igualdade de oportunidades e a justiça social. Eles permitem um 
espaço urbano saudável, que proporcione o bem-estar coletivo, a segurança, e 
o equilíbrio ambiental. 


Para que o direito à moradia se torne algo concreto na vida da maioria 
da população, o Estatuto da Cidade disponibiliza, entre outros, os seguintes 
instrumentos: o Plano Diretor, as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), o 
usucapião especial de imóvel urbano, a concessão de uso especial para fins de 
moradia, o IPTU progressivo no tempo, a assistência técnica e jurídica gratuita 
para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos, entre outros. 





a Regularização de terrenos, normalmente rurais. 

2 O parcelamento do solo se refere aos loteamentos, desmembramentos e regularizações de 
terrenos. Uso e ocupação do solo se referem às formas de aproveitamento de determinado 
terreno e as normas edilícias são as normas a serem seguidas no momento de construir algo. 
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2.1. Plano Diretor 


O Plano Diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. Ele é parte integrante do processo de planejamento 
municipal. (Estatuto da Cidade, art. 40). E o conjunto de princípios e regras que 
orientarão a ação dos agentes que constroem e utilizam o espaço urbano. 


O território do Município deverá ser englobado no Plano Diretor como 
um todo. No seu processo de elaboração e fiscalização de sua implementação 
é essencial a participação da população, de associações representativas dos 
vários segmentos da sociedade, devendo ser públicos todos os documentos e 
informações produzidas. 


Este instrumento é obrigatório para cidades: a) com mais de vinte mil 
habitantes; b) localizadas em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
c) pertencentes a áreas de especial interesse turístico; d) inseridas na área de 
influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 


É indiscutível a importância do Plano Diretor na efetivação do direito à 
moradia, já que é ele o responsável por definir as ações do Município referente 
à política urbana. Dessa forma, é essencial que as associações e os 
movimentos populares acompanhem a elaboração e gestão das decisões do 
Plano Diretor, principalmente no que se refere a programas habitacionais. 


2.2. Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 


As ZEIS são um dos mecanismos de regularização fundiária, que 
consistem em áreas especialmente destinadas à produção e manutenção de 
habitação de interesse social. Essas zonas têm por objetivo incorporar os 
espaços urbanos clandestinos — favelas, assentamentos urbanos populares, 
loteamentos irregulares e cortiços — à “cidade legal”. As ZEIS permitem a 
inclusão de parcelas marginalizadas das cidades, a introdução de serviços e 
infra-estrutura nos locais que eram clandestinos, e o aumento da participação 
popular nos investimentos públicos em urbanização. 


Para que essas Zonas Especiais de Interesse Social sejam criadas é 
necessária a iniciativa da Prefeitura. Os movimentos populares devem 
pressionar os vereadores e a Secretaria da Habitação para que um projeto 
relacionado às ZEIS seja criado, e o Estatuto da Cidade cumprido. 


2.3. Usucapião Especial de Imóvel Urbano 


Este instrumento é um dos mais importantes para quem quer ver seu 
direito à moradia efetivado, já que ele é responsável por fornecer o título de 
propriedade. O Usucapião Especial de Imóvel Urbano confere um fim social 
para os imóveis urbanos privados, já que os imóveis públicos não podem ser 
adquiridos por usucapião. 
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Trata-se de um instrumento de regularização fundiária. É uma forma de 
aquisição do direito de propriedade, legalmente dada ao possuidor!*, que 
ocupa áreas de terra sem oposição (isto é, sem ninguém ter reivindicado a 
posse), pelo prazo de 5 (cinco) anos. A aquisição do título de domínio só se 
efetua com a declaração de sentença (decisão) pelo juiz. Esta servirá como 
título (documento) para registro no Cartório de Registro de Imóveis. Este 
registro será gratuito. 


O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. Só poderá ser titular aquele que não for 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 


Este instrumento é dividido em dois tipos: usucapião especial de imóvel 
urbano individual, quando pedido individualmente por cada morador, e 
usucapião especial de imóvel urbano coletivo, quando pedido conjuntamente 
pela comunidade.Para reivindicar o direito ao Usucapião Especial de Imóvel 
Urbano é necessário que os interessados entrem com uma ação judicial. Para 
isso, a Prefeitura deve fornecer advogados gratuitamente através da 
Assistência Jurídica Gratuita (cumpridos os requisitos apresentados em 
capítulo posterior). Na ação de usucapião especial urbano é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público como fiscal da lei, observando se todos os 
procedimentos da ação estão sendo cumpridos. Podem requerer a Ação de 
Usucapião Especial Urbano as seguintes pessoas: 


- O possuidor, sozinho ou em litisconsórcio !*; 
- OS possuidores, em estado de composse'*; 


- a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, isto é, devidamente registrada no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, expressamente autorizada pelos 
representados. 


Usucapião Especial de Imóvel Urbano Individual 
Requisitos: 


- posse de área ou edificação urbana de até 250m? (duzentos e 
cinquenta metros quadrados), 


- estar na ocupação por, no mínimo, 5 (cinco anos), 


- estar na ocupação sem interrupção e sem ninguém ter reivindicado a 
posse, 


- a ocupação deve ser utilizada para sua moradia ou de sua família, 


- não ser proprietário de outro imóvel. 


pd Aquele que tem a posse do bem, mas não a propriedade. 
'* Quando mais de uma pessoa estiver na posse do mesmo imóvel 
'º Quando o pedido é feito em conjunto pelos possuidores 
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Não será reconhecido mais de uma vez o direito de usucapião urbano 
individual ao mesmo possuidor. 


Usucapião Especial de Imóvel Urbano Coletivo 
Requisitos: 


- área urbana com mais de 250m? (duzentos e cinquenta metros 
quadrados), 


- ocupada por população de baixa renda para sua moradia, 
- estar na ocupação, por mínimo, 5 (cinco anos), 


- estar na ocupação sem interrupção e sem ninguém ter reivindicado a 
posse, 


- impossibilidade de identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, 


- OS possuidores não podem ser proprietários de outro imóvel urbano ou 
rural. 


O usucapião especial de imóvel urbano coletivo é essencial para a 
regularização fundiária de favelas, conjuntos habitacionais invadidos, cortiços, 
e loteamentos irregulares situados em áreas privadas. Nessas formas de 
habitação encontram-se milhões de brasileiros, que vivem coletivamente, 
sendo difícil diferenciar a área ocupada por cada um. Por isso, na sentença, o 
juiz atribuirá divisão igual de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe. Porém, se os condôminos tiverem 
estabelecido divisões diferenciadas através de acordo escrito, o juiz atribuirá as 
divisões conforme o acordo. 


Na sentença, será constituído um condomínio!” especial, que não 
poderá ser dividido nem extinto, a não ser que após execução de urbanização 
(saneamento básico, construção de vias públicas, etc.) no mínimo dois terços 
dos condôminos tomem decisão favorável às alterações. Por exemplo, um 
grupo de 30 pessoas que entrou com o pedido de usucapião, após a sentença, 
irá fazer parte de um condomínio formado por 30 lotes. Para que houvesse 
uma decisão favorável seriam necessários no mínimo 20 votos a favor, ou seja, 
dois terços. Cada pessoa proprietária de um lote pode ser chamada de 
condômino, pois faz parte do condomínio. As decisões relativas à 
administração serão tomadas por maioria de votos dos condôminos presentes, 
obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 


No caso do usucapião urbano coletivo, o possuidor pode contar o tempo 
de posse do seu de quem ocupava o imóvel anteriormente, contanto que 
ambas as posses sejam contínuas, para cumprir o prazo de cinco anos exigido 
pelo Estatuto da Cidade. 





” O condomínio é formado por várias pessoas que são “donas” de uma mesma propriedade. 
Também pode ser considerado o conjunto de habitações, de vários donos. 


[3 


Como provar que se está estabelecido(a) na ocupação por 
cinco anos ou mais? 


É necessário a apresentação do maior número possível dos seguintes 
documentos: 


- conta de água, 
- conta de luz, 


- carnês de pagamento (por exemplo: prestações de televisão, geladeira, 
móveis), 


- fotos antigas da casa com mais de cinco anos, 

- certidão de nascimento dos filhos com mais de cinco anos, 

- certidão de casamento que aconteceu há mais de cinco anos, 
- Carteira de vacinação dos filhos que têm mais de cinco anos, 
- matrícula dos filhos na escola que fica dentro do bairro, 


- documentos médicos do posto de saúde que fica dentro do bairro ou 
nos arredores, por exemplo, receita médica, ficha de acompanhamento. 


2.4. Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 


A Medida Provisória nº 2.220, de 4 de Setembro de 2001, regulamentou 
a Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, criada pelo Estatuto da 
Cidade. Através deste instrumento é possível a regularização fundiária dos 
imóveis públicos, que até 30 de junho de 2001 estivessem ocupados por mais 
de cinco anos por população de baixa renda. Dessa forma, como não é 
possível o usucapião de imóveis públicos, o Estado fornece a concessão de 
uso, OU seja, permite que determinados imóveis públicos urbanos sejam 
ocupados pela população de baixa renda, garantindo uma destinação social 
para estes imóveis. 


Este instrumento é dividido da mesma forma que o usucapião urbano, 
em dois tipos: concessão individual de uso especial para fins de moradia, 
quando pedida individualmente por cada morador, e concessão coletiva de uso 
especial para fins de moradia, quando pedida conjuntamente pela comunidade. 
Os requisitos e restrições para aplicação dos dois tipos de concessão de uso 
especial para fins de moradia são os mesmos usados para o usucapião 
especial de imóvel urbano, com uma única diferença: 


- na concessão, o imóvel urbano público tem que ter sido ocupado por 
no mínimo cinco anos até 30 de junho de 2001. 


Quando a ocupação acarretar risco à vida ou à saúde dos ocupantes, o 
Poder Público garantirá ao possuidor o exercício do direito de concessão de 
uso especial em outro local (diferente daquele que estava ocupando). 
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O título de concessão de uso especial para fins de moradia 
pode ser obtido das seguintes formas: 


a) Por meio de pedido pela via administrativa perante o órgão 
competente da Administração Pública'?. No caso de imóveis públicos federais, 
o pedido deve ser encaminhado para o órgão federal responsável pelo 
patrimônio da União — o Setor de Patrimônio da União (SPU). Se for imóvel 
público estadual deverá ser dirigido ao órgão estadual competente pelo 
patrimônio do Estado, e se for imóvel público municipal para o órgão municipal 
competente pelo patrimônio do Município ou pela gestão da política 
habitacional. 


A Administração Pública terá o prazo de 12 meses para decidir sobre o 
pedido, contado da data do seu protocolo (entrada do pedido no Departamento 
Patrimonial). 


b) Em caso de recusa ou omissão da Administração Pública, pode ser 
obtido pela via judicial (ação judicial — apresentada a um juiz). 


O título conferido por via administrativa ou por sentença judicial servirá 
para o registro no Cartório de Registro de Imóveis. 


Extingue-se o direito à concessão de uso especial para fins 
de moradia quando: 


- O concessionário, aquele que possui o título de concessão de uso, der 
ao imóvel destinação diversa da moradia para si ou para sua família, ou 


- O concessionário adquirir a propriedade ou a concessão de uso de 
outro imóvel urbano ou rural. 


Ao ser extinto este direito, o concessionário perde o título de concessão 
de uso, não podendo mais residir no local. Se permanecer, estará em situação 
de clandestinidade, podendo ser despejado do local. 


IMPORTANTE: 


Fica a critério do Poder Público competente dar autorização de 
uso especial para fins de moradia quando o imóvel público ocupado for um 
comércio. Para isso, o imóvel deve localizar-se em áreas públicas que foram 
ocupadas de forma coletiva pela população de baixa renda, e ser usado 
também para moradia. Por exemplo, uma família que mora num sobrado onde 
na parte de cima é a casa e na parte de baixo funciona uma papelaria. 


2.5. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 


A Administração Pública obriga o proprietário a cumprir a função social 
da propriedade, já que ele deve utilizar o imóvel para alguma finalidade. Para 
isso, o Poder Público estabelece que o proprietário deve usar a propriedade, 





is Administração Pública se refere ao poder executivo de cada esfera de poder público — 
municipal, estadual ou federal. 
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edificar (construir) ou parcelar (forma de ocupação do terreno). Considera-se 
sub-utilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no 
Plano Diretor ou em legislação decorrente. 


Para que os instrumentos de “parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios” sejam aplicados, é necessário que uma lei municipal específica 
determine as condições (formas de uso, de ocupação, e atividades) e os 
prazos a serem cumpridos. As áreas afetadas são determinadas pelo Plano 
Diretor, atendendo às exigências da função social da propriedade. 


Assim, é permitido que o Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, exija do proprietário do solo 
urbano seu adequado aproveitamento. Isso ocorre em caso de propriedade não 
edificada, subutilzada ou não utilizada. Se o proprietário não regularizar a 
situação, o Poder Público pode então promover o parcelamento ou edificação 
compulsórios; (Constituição Federal, Art. 182, 84º, II) 


2.6. IPTU Progressivo no Tempo 


Em caso de descumprimento das condições e dos prazos para 
implementação do parcelamento, da edificação ou da utilização do imóvel, o 
Município pode aplicar o imposto sobre a propriedade predial e territorial (IPTU) 
progressivo no tempo. Para isso aumentará a alíquota — porcentagem utilizada 
no cálculo do imposto - pelo prazo de cinco anos consecutivos. 


O Estatuto da Cidade determina que uma lei específica deve fixar o valor 
da alíquota a ser aplicado a cada ano. Este valor não excederá a duas vezes o 
valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por 
cento. 


Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida em 
cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se 
cumpra a referida obrigação, garantida a possibilidade de desapropriação do 
imóvel pelo Município, com pagamento em títulos da dívida pública”. 


É proibida a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação 
progressiva, ou seja, não é possível a permissão para o “não pagamento” nem 
o perdão de dívida relativo ao IPTU progressivo no tempo. Dessa forma, evita- 
se que um proprietário que não esteja cumprindo com a função social da 
propriedade seja beneficiado com a isenção ou anistia sobre o imposto 
referente à propriedade urbana. 


Assim, é permitido que poder público municipal, mediante lei específica 
para área incluída no Plano Diretor, exija do proprietário do solo urbano seu 
adequado aproveitamento. Isso ocorre em casos de propriedade não edificada, 
subutilizada ou não utilizada. Se o proprietário não regularizar a situação o 
Poder Público pode cobrar imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; (Constituição Federal, Art. 182, 84º, II). 


PA desapropriação ocorre em alguns casos previstos em lei, incluindo as hipóteses em que a 
propriedade não cumpre sua função social. 
º Documento que representa um valor certo a receber, de uma dívida. 
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2.7. Assistância Técnica e Jurídica Gratuita 


O Estado deve garantir por meio da Defensoria Pública, assistência 
jurídica gratuita para a população que não possui recursos suficientes para 
financiar o serviço de um advogado. No Estado de São Paulo, a Defensoria 
Pública ainda não foi implementada. Por esse motivo, quem realiza esse 
serviço no estado é a Procuradoria de Assistência Judiciária (P.A.J.), órgão da 
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. A P.A.J. realiza convênios com 
Faculdades de Direito, com a OAB, e outras entidades. 


É concedida a gratuidade de custas do registro do imóvel para quem não 
possa pagar esse valor. Ou seja, não há custo para registro de título de 
domínio?! nos termos da sentença judicial. 


* Documento que garante o domínio sobre o imóvel 
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5. DIREITO À MORADIA NAS DECLARAÇÕES, AGENDAS, 
CONVENÇÕES E PACTOS INTERNACIONAIS 


No plano internacional, tratados e declarações sobre direitos humanos 
são assinados por países, que se comprometem a executar metas 
estabelecidas em comum acordo. Isso fortalece a cooperação internacional a 
favor da aplicação dos direitos fundamentais dos seres humanos. Dentre estes 
direitos fundamentais destacamos o direito à moradia, que há muito tempo tem 
integrado os acordos internacionais. 


Os tratados dos quais o Brasil é parte valem em nosso território como se 
fizessem parte da nossa legislação, devendo, portanto, ser rigorosamente 
cumpridos, conforme o art. 5º 82º da Constituição Federal: “Os direitos e 
garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.” 


Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 


Adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas. 








Art. 25 Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a 
si e à sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis, (...). 








Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(1966) 


A Assembléia Geral das Nações Unidas adotou este pacto por meio da 
Resolução 2200 em 16/12/1966. O Brasil oficializou este pacto através do 
Decreto 591 de 06/07/1992. 








Art. 11 Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família, 
inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim 
como um melhoria contínua de suas condições de vida. Os Estados- 
partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução 
desse direito, reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial 
da cooperação internacional fundada no livre consentimento 








Declaração de Progresso e Desenvolvimento Social (1969) 


Proclamada (anunciada) pela Assembléia Geral das Nações Unidas. 
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Art. 11 (f) |O progresso e o desenvolvimento social devem ter como metas a 
provisão para todos, em particular para as pessoas dos grupos de 
baixa renda e famílias grandes, de moradia adequada e serviços 
comunitários 








Declaração sobre Assentamentos Humanos de Vancouver (1976) 


Adotada pela 1º Conferência da ONU sobre Assentamentos Humanos. 








Seção Ill, Cap Il, Art. 3º Habitação adequada e serviços são um direito 
humano básico, pelo qual coloca como obrigação 
dos governos assegurar a realização destes para 
todas a pessoas, começando com assistência direta 
para os menos favorecidos através de programas 
de ajuda mútua e de ações comunitárias. (...) 








Declaração Sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986) 


Adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas. 








Art.8º |Os Estados devem tomar, a nível nacional, todas as medidas 
necessárias para a realização do direito ao desenvolvimento e 
deverão assegurar, inter alia, igualdade de oportunidade para todos 
em seu acesso aos recursos básicos, educação, serviços de saúde, 
alimentação, moradia, emprego e distribuição equitativa de renda 








Agenda 21 (1992) 


Adotada durante a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro. 








Cap 7, item 6 |O acesso a uma habitação sadia e segura é essencial para o 
bem-estar econômico, social, psicológico e físico da pessoa 
humana e deve ser parte fundamental das ações nacionais e 
internacionais. (...) O direito à moradia é um direito humano 
básico, que está inserido na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, e estima que pelo menos um bilhão de 
pessoas não têm acesso a uma habitação sadia e segura 








Agenda HABITAT (junho de 1996) 


Resultante da Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos — Habitat Il, realizada na cidade de Istambul. 
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Parágrafo 26 


Nós nos comprometemos com a meta de melhorar as 
condições de vida e de trabalho numa base sustentável e 
equitativa, pelo qual todos terão adequada habitação sadia, 
segura, protegida, acessível, e disponível e que inclui serviços 
básicos, facilidades e amenidades, e o gozo de liberdade frente 
a discriminações de moradia e segurança legal de posse (....) 








Parágrafo 61 





“(...)Todos os governos, sem exceção, têm responsabilidade no 
setor de habitação, como por exemplo através da criação de 
ministérios de moradia ou agências, através da alocação de 
fundos para o setor de moradia e por suas políticas, programas 
e projetos.(...) Os governos devem adotar ações apropriadas 
para promover, proteger e assegurar a plena e progressiva 
realização do direito à moradia 
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6. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEFESA DO DIREITO À 
MORADIA E PROGRAMAS DE AUXILIO 


Para contatos ver capítulo “informações úteis” 


A promoção do direito constitucional à moradia engloba diversas áreas 
de atuação. Inclui, assim, a realização de investimentos em programas 
habitacionais que promovam a construção de moradias populares, a 
regularização dos assentamentos, loteamentos, conjuntos habitacionais e 
ocupações informais já existentes, assim como as desapropriações de prédios 
particulares e utilização de prédios públicos subutilizados para o fim de moradia 
popular, entre outros. 


Além disso, a regularização jurídica deve ser implementada sempre de 
forma conjunta com a regularização urbanística da área, a promoção do 
saneamento ambiental, o incremento da mobilidade urbana e a erradicação dos 
riscos, sempre com vistas à melhoria da qualidade de vida da população. 


Nesse sentido, pode-se dizer que compete a diversos atores a 
responsabilidade pela promoção do direito à moradia; destaca-se a 
Administração Federal, Estadual e Municipal com todos os seus órgãos 
específicos. Paralelamente, ainda, pode-se citar órgãos como o Ministério 
Público, a Defensoria Pública, o Setor Privado, os moradores e suas 
associações, os movimentos sociais e as organizações não-governamentais 
(ONGS). 


Os moradores, associações de bairro e ONG's compõe a chamada 
sociedade civil organizada e serão estudados em capítulo específico. Neste 
capítulo teremos a explicação do papel e função dos demais atores 
apresentados. 


6.1. ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 


Ministério das Cidades 


Este órgão tem como missão garantir a todos o direito à cidade, 
entendido este como o direito à moradia digna, ao saneamento ambiental, à 
terra urbanizada, ao trânsito seguro, à mobilidade urbana, à infra-estrutura e 
aos serviços e equipamentos urbanos? de qualidade, além de meios de 
geração de renda e acesso à educação, saúde, informação, cultura, esporte, 
lazer, segurança pública, trabalho e participação. Para a realização dessa 
missão, faz-se necessária a formulação de uma Política de Desenvolvimento 
Urbano, a qual deve respeitar os direitos humanos relacionados à vida urbana, 
de forma sustentável para as gerações presentes e futuras. 


22 Instrumentos para melhoria das condições de vida nas cidades 
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A atual Política de Desenvolvimento Urbano adota o princípio da função 
social da propriedade e da cidade, além de valorizar a gestão democrática e o 
controle social. Isto quer dizer que o interesse comum deve prevalecer sobre o 
direito individual de propriedade; em complemento, a gestão da cidade deve se 
dar de forma democrática e descentralizada, permitindo o acesso à informação 
e participação da população nos processos de formulação, implementação e 
avaliação da política urbana. Além disso, a cidade deve buscar se auto- 
sustentar ambiental e financeiramente e deve visar à redução das 
desigualdades, à inclusão social e à melhora na qualidade de vida da 
população de baixa renda. 


A Política Urbana atua de forma articulada com as políticas de 
educação, assistência social, saúde, lazer, segurança, preservação ambiental, 
emprego, renda e de desenvolvimento econômico do país. Também há a 
promoção do direito à cidade e à moradia em harmonia com a inclusão social, 
o combate à violência e a redução das desigualdades sociais, étnicas e 
regionais, garantindo cada vez menor concentração de renda e cada vez maior 
crescimento sustentável. 


A Política Nacional de Desenvolvimento Urbano se divide em várias 
ramificações, a saber: Política Fundiária, Política de Habitação, Política de 
Saneamento Ambiental e Política de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana. 
Elas devem atuar de forma integrada, sendo a Política Nacional de Habitação a 
que mais diretamente de relaciona com a questão quantitativa da moradia no 
país. Ela objetiva, de forma geral, promover: 


a) a redução do déficit, ou seja, da carência habitacional (qualitativa e 
quantitativa); 


b) o acesso universal ao saneamento ambiental (que inclui o 
abastecimento de água em boas condições, a coleta, tratamento e disposição 
adequada dos esgotos, o controle de transmissores de doenças, o estímulo à 
coleta seletiva e reciclagem de resíduos sólidos etc); 


c) a ampliação da mobilidade urbana com segurança (com a priorização 
dos transportes coletivos e dos não-motorizados); 


d) a qualidade ambiental urbana (por meio do estímulo ao equilíbrio 
entre áreas verdes e construídas, principalmente nos locais mais precários e 
vulneráveis); 


e) o planejamento e gestão territorial (através da elaboração e 
implementação de planos diretores); 


f) o apoio à formação de cooperativas e associações comunitárias de 
auto-gestão na implementação de programas e projetos; 


9) o incentivo à ONGS, universidades, institutos de pesquisa, sindicatos 
e outras representações a participar da construção das cidades; 


h) a democratização do acesso à informação; 


i) a geração de emprego, trabalho e renda (através da articulação das 
políticas urbana e de geração de emprego, trabalho e renda, visando à inclusão 
social). 
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Conferência Nacional das Cidades 


Para que os objetivos citados acima possam se concretizar, há a 
necessidade de constantes discussões e debates em torno das questões 
principais que envolvem as cidades. Assim, todos os setores interessados da 
sociedade devem buscar as melhores soluções para o desafio urbano. Por 
esse motivo, o Ministério das Cidades se propôs a promover uma Conferência 
Nacional das Cidades. Esta Conferência seria realizada depois das 
conferências estaduais e municipais, as quais seriam fóruns permanentes de 
discussão e avaliação das políticas do Ministério das Cidades. A Conferência 
Nacional serviria ao objetivo de promover a participação de toda a população 
interessada (setores produtivos, ONGs, universidades etc.) na elaboração da 
política urbana a ser adotada nacionalmente pelos governantes. 


A 1º Conferência Nacional das Cidades, que ocorreu de 23 a 26 de 
outubro de 2003, teve como lema: “Cidade para Todos” e tema: “Construindo 
uma política democrática e integrada para as Cidades”. Sua finalidade foi criar 
um centro de discussões e elaboração de soluções para os já citados 
problemas das cidades brasileiras, com destaque para as questões de 
moradia, saneamento ambiental e transportes. Tal Conferência foi realizada 
depois de algumas Conferências Estaduais e Municipais; no entanto, estas não 
se deram em todos os Estados e Municípios da Federação. 


Pode-se dizer que teve grande êxito essa 1º Conferência; contando com 
a participação de significativa parcela da sociedade, houve debates, 
articulações, acordos, desacordos, reuniões, encaminhamento de propostas e 
votações. Ao todo, participaram da Conferência 999 administradores públicos e 
legisladores, 626 militantes de movimentos populares e sociais, 251 
representantes de entidades sindicais de trabalhadores, 248 representantes de 
operadores e concessionários de serviços públicos, 193 delegados de ONG's e 
entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e 193 representantes de 
empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento 
urbano. Foram votadas mais de 1.200 propostas vindas das conferências 
estaduais e municipais, além das muitas produzidas na própria Conferência 
Nacional. Finalmente, a Conferência estabeleceu competências e atribuições 
(divisões de tarefas) e elegeu o Conselho Nacional das Cidades. Mostrou-se, 
portanto, um novo e importante instrumento de defesa do direito à moradia e à 
cidade como um todo. 


Conselho Nacional das Cidades 


O Conselho Nacional das Cidades é um órgão colegiado? que se 
constitui por representantes do Poder Público e da sociedade civil. Integrante 
da estrutura do Ministério das Cidades, é órgão permanente, deliberativo (que 
toma decisões) e fiscalizador e tem por função estudar a situação, propor 
encaminhamentos e assessorar o desenvolvimento urbano brasileiro. Deve 
buscar a participação social e a integração das políticas fundiária e de 
habitação, de saneamento ambiental, de transporte e mobilidade urbana. 


2 formado por diversos setores da sociedade 
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Assim, o Conselho é responsável pela elaboração da política urbana nacional, 
de forma integrada com os grupos que tratam do tema e os conselhos 
estaduais e municipais. 


Além disso, o Conselho Nacional das Cidades, uma vez instalado, 
deverá regulamentar as formas e os critérios de eleição dos Conselhos 
Estaduais das Cidades. É importante frisar também que o Conselho Nacional 
deve ter autonomia administrativa e financeira em relação ao Ministério das 
Cidades (deve ser independente). 


Por fim, os Conselhos Estaduais e Nacional das Cidades devem sempre 
respeitar os movimentos sociais (organizados ou não), permitindo e 
possibilitando sua participação efetiva nas discussões e deliberações dos 
Órgãos. 


Secretaria Nacional da Habitação 


A Secretaria Nacional da Habitação é responsável pela elaboração de 
planos de ações e programas que visem incrementar a implementação do 
direito à moradia. Nesse sentido, merecem destaque alguns planos que já 
estão em execução e que podem e devem ser procurados pelos cidadãos 
interessados. A maioria destes planos é desenvolvida em conjunto com 
Estados e Municípios, sendo estes os responsáveis pela realização dos 
projetos. 





Carta de Crédito |A Carta de Crédito Individual financia, para pessoas físicas, 
a aquisição de imóvel novo ou usado, a construção em 
terreno próprio e a reforma de moradias, beneficiando 
famílias com renda mensal de até 12 salários mínimos. A 
Carta de Crédito Associativo disponibiliza a pessoas 
jurídicas (associações), com renda mensal de até 20 
salários mínimos, financiamento para a construção de 
moradias. 

Ambas as formas prevêem contraprestação (mensalidades) 
dos mutuários”. Este plano pode ser obtido na CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, que é responsável pelo 
financiamento. 





Subsídio à |Subsidia a aquisição de moradia para famílias com renda 
Habitação de | mensal inferior a R$ 1.000,00. 
Interesse Social | O financiamento pode ser obtido através da CEF. 








(PSH) 

Arrendamento Disponibiliza crédito para pagamento de aluguel com opção 
Residencial futura de compra e para a construção de moradias 
(PAR) destinadas a arrendamento (locação) em regiões 


metropolitanas, para famílias com renda mensal de até 06 
salários mínimos ou para empresas e outras entidades. 

A CEF é a responsável pelos financiamentos e pela 
administração do projeto. 











2 Mutuários são as pessoas que recebem os apartamentos, como “empréstimos”, enquanto 
pagam as mensalidades. Quando quitam a dívida se tornam donos do imóvel. 
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Morar Melhor Produz moradias e urbaniza áreas, beneficiando grupos de 
famílias com renda mensal de até 03 salários mínimos que 
vivem em zonas urbanas ou rurais. Complementarmente, o 
programa financia a compra de material de construção. O 
financiamento pode ser obtido com os governos estaduais, 
municipais e do Distrito Federal. 





Pró-Moradia Beneficia famílias com renda mensal de até 03 salários 
mínimos, financiando obras e serviços que visem a melhoria 
na qualidade das moradias, infra-estrutura e saneamento 
básico. O programa utiliza recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS, que são emprestados a 
Estados, Municípios, Distrito Federal ou órgãos das 
respectivas administrações. 








Habitar Brasil/BID |Financia preferencialmente programas integrados de 
(HBB) habitação, saneamento, infra-estrutura, trabalho social, 
cursos profissionalizantes e geração de trabalho e renda 
para famílias com renda de até 03 salários mínimos 
mensais. 

O programa é financiado com recursos do Orçamento Geral 
da União e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
com contrapartida dos Estados, Distrito Federal, Municípios 
de regiões metropolitanas, aglomerados urbanos e capitais. 








Há também outras Secretarias que cuidam de assuntos relacionados ao 
direito à cidade: Secretaria Nacional de Programas Urbanos, Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental e Secretaria Nacional de Transporte e 
Mobilidade urbana. 


Secretaria Nacional de Programas Urbanos 


A Secretaria Nacional de Programas Urbanos busca incentivar e articular 
parcerias entre órgãos e entidades, de forma democrática e participativa. 
Pretende assim organizar o espaço urbano, ampliando o acesso sustentável à 
terra urbanizada e diminuindo a exclusão territorial predominante nas cidades 
brasileiras. 


Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental 


Já a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental busca, de modo 
geral, assegurar a todos o direito à água potável e à vida em ambiente 
saudável nas cidades e no campo. Para isso, preocupa-se com a 
universalização do abastecimento de água, dos serviços de esgotos, de coleta 
e tratamento dos resíduos sólidos, controle de vetores transmissores de 
doenças etc. 


Existem alguns programas desenvolvidos por esta Secretaria que se 
encontram em andamento: programa Saneamento é Vida e Pró-Infra. 
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Saneamento é Vida |Financia empreendimentos destinados a ampliar a rede 
de localidades cobertas por serviços de abastecimento 
de água, coleta e tratamento de esgoto e lixo, drenagem 
urbana etc. Auxilia também empresas prestadoras de 
saneamento púbico a aumentarem sua eficiência. O 
programa é financiado com recursos do Orçamento 
Geral da União e/ou de instituições internacionais. 








Pró-lInfra Financia a melhoria da infra-estrutura urbana, incluindo a 
realização de obras em vias públicas e a revitalização de 
centros urbanos. O programa é financiado com recursos 
do Orçamento Geral da União e com a contrapartida dos 
estados, municípios e Distrito Federal. 








Secretaria Nacional de Transportes e Mobilidade Urbana 


Por fim, a Secretaria Nacional de Transporte e Mobilidade Urbana cuida 
das questões relacionadas ao transporte e trânsito urbano, visando sempre à 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 


6.2. ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 


No Estado de São Paulo, os dois principais órgãos responsáveis pela 
promoção do direito à moradia são a Secretaria Estadual da Habitação e a 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo (CDHU). 


Secretaria da Habitação 


A Secretaria da Habitação é responsável pelo planejamento e condução 
da política habitacional do Governo do Estado de São Paulo. E ela que traça 
diretrizes, estabelece metas, desenvolve programas para, por meio da CDHU, 
promover a redução do déficit habitacional (carência de moradia) do Estado 
com a construção de moradias populares. 


O que se pretende é manter a produção de habitações em grande 
escala, a preços de custo, visando combater as faltas do Estado nesta área, 
estimadas em cerca de 400 mil habitações. 


Há diversos programas relacionados com a questão da habitação que 
são administrados pela Secretaria da Habitação. A Ação Comunitária, por 
exemplo, é um programa desenvolvido pelo Centro de Planejamento e Ação 
Comunitária da Secretaria da Habitação (CEPAC). Esse projeto, em atividade 
desde 1992, busca a melhoria da qualidade de vida nos conjuntos 
habitacionais, estimulando a organização das comunidades para a prática de 
atividades participativas e outras ações que auxiliem as atividades do poder 
público. 
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Além disso, a Secretaria da Habitação é também responsável pela 
realização de outras atividades, como a autorização de projetos que impliquem 
em parcelamento do solo urbano (loteamentos, desmembramentos e 
regularizações) na Região Metropolitana da Grande São Paulo. 








GAPROHAB É um departamento da Secretaria da Habitação que tem 
(Grupo de Análise | como função agilizar a tramitação e aprovação de projetos 
e Aprovação de | habitacionais no Estado de São Paulo. 





Projetos O GAPROHASB se constitui por representantes dos órgãos 

Habitacionais) públicos e empresas concessionárias de serviços 
públicos?” relacionados com a habitação e sua infra- 
estrutura?, 





Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado 
de São Paulo (CDHU) 


A CDHU é uma empresa do governo estadual, vinculada à Secretaria da 
Habitação, cuja função é a de agente promotor de moradia popular (casas e 
apartamentos). Isto quer dizer que sua finalidade é executar programas 
habitacionais voltados para o atendimento da população de baixa renda (renda 
mensal familiar inferior a 10 salários mínimos) no território do Estado de São 
Paulo. Além da produção de moradias, a CDHU também atua no 
desenvolvimento urbano das cidades, conforme as diretrizes da Secretaria da 
Habitação. 


Algumas ações de desenvolvimento urbano, como o Programa de 
Atuação em Favelas e o Programa de Atuação em Cortiços, vão além da 
simples fornecimento de moradia a famílias de baixa renda e incluem 
processos de “reciclagem” urbana (melhorias) em áreas centrais ou periféricas 
de grandes cidades. Além disso, a CDHU tem já realizou obras como escolas, 
presídios, hospitais, delegacias de polícia, fóruns etc. Essas obras foram 
realizadas pelo Departamento de Obras Públicas e pela Companhia de 
Construções Escolares, quando esses órgãos eram comandados pela CDHU. 


Ainda, no caso dos apartamentos, a CDHU tem responsabilidade sobre 
O impacto causado nos moradores pelo convívio em condomínios. Por isso, a 
CDHU orienta os futuros mutuários para a convivência pacífica com os 
vizinhos; promove reuniões, distribui manuais de instrução, estimula os futuros 
condôminos (pessoas que vivem no condomínio) a elegerem uma comissão e 
um síndico para auxiliarem na administração do prédio etc. 


Há também um Projeto Piloto de Gestão Ambiental, ainda em 
desenvolvimento na CDHU, que visa criar um conceito universal de 
“comunidades sustentáveis”, nas quais o ambiente sadio é parte integrante da 
dignidade trazida pela conquista da moradia própria. O projeto incentiva a 
cooperação da comunidade em iniciativas viáveis e de baixo custo para a 





e Empresas privadas que prestam serviços públicos 

% A esses representantes compete deliberar a respeito da Outorga do Certificado de 
Aprovação e da expedição de Relatórios de Indeferimento ou Exigências Técnicas dos projetos 
submetidos a sua deliberação. 
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promoção e manutenção da saúde ambiental e do desenvolvimento sustentável 
nos conjuntos habitacionais da empresa. 


PRÓ-LAR 


Uma importante iniciativa do governo do Estado de São Paulo é o PRÓ- 
LAR, um programa especialmente desenvolvido para garantir uma moradia 
digna e oferecer melhores condições de vida à população de baixa renda. O 
PRÓ-LAR possui várias formas, de acordo com as diversas realidades, para 
atender às necessidades habitacionais dos municípios. A idéia central é unir 
esforços, por meio de parcerias com as prefeituras, organizações 
governamentais e não-governamentais, iniciativa privada e a própria 
população, para reduzir a carência habitacional, melhorar as condições de 
infra-estrutura urbana e ambiental das cidades e diminuir as desigualdades 
sociais. Algumas das frentes de atuação serão abordadas a seguir. 


a) PRÓ-LAR CRÉDITO HABITACIONAL 


Financia a construção de moradias em lotes próprios regularizados e 
quitados ou a aquisição de imóveis no mercado imobiliário, por meio da 
concessão da Carta de Crédito. 


No primeiro caso, a CDHU possibilita a compra de materiais de 
construção e contratação de mão-de-obra, além de fornecer suporte técnico 
(mediante parcerias com Prefeituras e outras entidades). No segundo caso, a 
concessão de Carta de Crédito atende aos segmentos sociais incluídos na 
Política de Atendimento do Estado de São Paulo, como policiais militares e 
civis e dá suporte às intervenções da CDHU para a remoção da população 
moradora em áreas de risco, favelas, cortiços e demais áreas degradadas. A 
concessão da Carta de Crédito requer que a família não possua outro imóvel 
ou financiamento habitacional. Além disso, o PRO-LAR Crédito habitacional 
atende famílias com renda familiar inferior a 10 salários mínimos mensais. 


b) PRÓ-LAR RURAL 


Financia a construção de unidades habitacionais ou a reforma e 
melhoria de moradias já existentes para populações de baixa renda (até 10 
salários mínimos mensais para a família) que trabalham ou moram em áreas 
rurais (pequenos proprietários rurais, famílias assentadas pelo ITESP/INCRA?”', 
trabalhadores rurais e populações remanescentes dos quilombos). 


O material de construção das novas unidades habitacionais é financiado 
para o regime de autoconstrução e a reforma das unidades já existente é 
financiada pelo sistema de microcrédito. 





“ ITESP: Instituto de Terras do Estado de São Paulo (Governo Estadual) — INCRA: Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Governo Federal) 
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Tal projeto funciona mediante parcerias entre o Governo do Estado, 
através da Secretaria da Habitação e a CDHU, as Prefeituras e outras 
entidades. Cada órgão tem suas atribuições definidas para o êxito do processo. 
A CDHU inscreve as famílias candidatas e realiza o sorteio das famílias 
beneficiárias. 


c) PRÓ-LAR MELHORIAS HABITACIONAIS E URBANAS 


Pode ser realizado isoladamente ou em conjunto pela Secretaria da 
Habitação (SH) e CDHU. Promove a execução de infra-estrutura básica, 
equipamentos coletivos e melhorias habitacionais, por meio de reformas e 
ampliações. Fomenta assim a implementação de serviços públicos e ações de 
inclusão social, que beneficiem a população de baixa renda, moradora de 
favelas, bairros degradados ou núcleos habitacionais existentes. 


Os projetos são executados pelos Municípios; analisados e aprovados 
pela CDHU ou SH, conforme o caso, às quais cabem os repasses de recursos 
para a implementação do programa. No caso de intervenções nos núcleos 
habitacionais da CDHU, os projetos são executados e pagos pela Companhia. 
Em núcleos habitacionais implementados por outros agentes, os projetos são 
executados pelos Municípios, analisados e aprovados pela SH, à qual cabe o 
repasse de recursos para a implementação do programa. 


d) PRÓ-LAR MUTIRÃO ASSOCIATIVO 


Oferece à população de baixa renda a oportunidade de adquirir a 
moradia própria. É realizado pela CDHU em parceria com associações 
organizadas. A CDHU executa a infra-estrutura, fornece ou aprova o projeto, 
repassa os recursos asa essas associações e supervisiona as obras em áreas 
doadas ou adquiridas previamente. As associações cadastram e indicam as 
famílias, compram o material de construção, contratam assessoria técnica e 
administram as obras executadas pelos futuros moradores em regime de 
mutirão (quando trabalham todos juntos). Os requisitos para que as famílias 
participem do programa são: possuir renda mensal familiar de até 10 salários 
mínimos, fazer parte da associação, residir ou trabalhar no município há pelo 
menos três anos e não possuir nenhum outro imóvel. 


e) PRÓ-LAR NÚCLEO HABITACIONAL POR EMPREITADA 


Oferece à população de baixa renda (até 10 salários mínimos mensais 
para a família) a possibilidade de adquirir casa própria. As famílias inscritas 
devem morar no município há pelo menos três anos e não podem possuir outro 
imóvel ou financiamento habitacional. 


O programa pode ser realizado somente pela CDHU ou em parceria com 
os Municípios. Na parceria com os Municípios, as prefeituras doam o terreno e 
executam a infra-estrutura enquanto a CDHU contrata uma empresa para a 
construção das moradias por empreitada global (obra inteira). Em Municípios 
com mais de 150 mil habitantes, a CDHU contrata uma empresa por 
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empreitada integral para viabilizar e facilitar o empreendimento (a obra). Isso 
inclui o terreno, o projeto aprovado, a execução das moradias e da infra- 
estrutura. Por essa forma, portanto, é a empresa contratada que cuida de todos 
os passos necessários até que a moradia seja entregue. Já no caso da 
empreitada global, a doação do terreno e a execução da infra-estrutura ficam a 
cargo da Prefeitura. Em ambos os casos, a CDHU inscreve as famílias que 
serão selecionadas por sorteio público e se responsabiliza pela 
comercialização das moradias. 


f) PRÓ-LAR ATUAÇÃO EM CORTIÇOS 


Financia a reforma de moradias existentes e a construção de novas 
moradias e realiza a compra de imóveis disponíveis no mercado, beneficiando 
famílias moradoras de cortiços nas regiões metropolitanas cuja renda mensal 
familiar não ultrapasse 10 salários mínimos. O projeto é realizado diretamente 
pela CDHU ou em parceria com municípios. 


9) PRÓ-LAR ATUAÇÃO EM FAVELAS E ÁREAS DE RISCO 


Atende as populações carentes que vivem em favelas, áreas de risco ou 
se encontram desabrigadas em função de calamidades públicas, procurando a 
melhoria da condição habitacional dessas pessoas. 


As ações são realizadas em parceria com as Prefeituras. Nas áreas de 
risco, as famílias são removidas e são encaminhadas para núcleos 
habitacionais produzidos em regime de autoconstrução ou por empreitada 
(contratação de obra). Nas favelas, procede-se o desfavelamento, com o 
encaminhamento das famílias para outros núcleos habitacionais. Também há a 
urbanização integrada, com atuação da CDHU e Prefeituras em diversas 
frentes (realocação, novas unidades, regularização fundiária, infra-estrutura 
urbana etc). Além disso, podem ser concedidas Cartas de Crédito para a 
aquisição de unidades habitacionais no mercado. 


h) PRÓ-LAR AUTOCONSTRUÇÃO -— HABITETO 


Oferece à população de baixa renda (até 10 salários mínimos mensais 
para a família) a oportunidade de construir a casa própria. As famílias, como 
nos outros programas, não podem possuir outro imóvel ou financiamento 
habitacional e devem residir no município há pelo menos três anos. 


O projeto é realizado pela CDHU, em parceria com os municípios. A 
prefeitura doa o terreno, já com toda a infra-estrutura à CDHU. Esta repassa os 
recursos para a compra de cestas de material de construção e supervisiona as 
obras que são executadas pelos futuros moradores em regime de 
autoconstrução. A CDHU também é responsável pela inscrição e sorteio das 
famílias participantes. 


30 








É importante salientar que se deve avaliar criticamente os projetos 
apresentados acima; muitas vezes eles correspondem somente à teoria e não 
à prática. Deve-se também cobrar das autoridades coerência e efetivação do 
que é proposto. 





6.3. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 


De forma equivalente à administração estadual, existem dois órgãos 
principais que cuidam da questão da cidade e moradia no âmbito municipal. 
Assim, no município de São Paulo, atuam essencialmente a Secretaria 
Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB) e a Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB). Existe também o 
Conselho Municipal de Habitação e a Câmara Municipal de Vereadores. 


Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB) 


A SEHAB é responsável pela elaboração e execução da política 
habitacional e pelo desenvolvimento urbano do Município de São Paulo. Isto 
quer dizer que é ela que gerencia o controle do uso e ocupação do solo, além 
de promover a preservação da paisagem e do meio ambiente. 


A Secretaria cuida de todo e qualquer tipo de ocupação territorial que 
ocorra nos limites do Município, sendo responsável, por exemplo, pelas 
condições de moradia, pela segurança das edificações e pelo uso do solo na 
cidade de São Paulo. Mas a SEHAB presta também diversos outros serviços, 
como o Cadastro de Anúncios (CADAN), o qual trata do licenciamento de 
anúncios em estabelecimentos e pode ser feito via Internet. 


Há também outros serviços relacionados a imóveis e edificações. O 
Certificado de Regularidade, por exemplo, dentre outros fins, serve para 
aprovar reformas e instruir pedidos de Licença de Funcionamento. Já a Ficha 
Técnica indica restrições edilícias (restrições para a execução de obras) e 
urbanísticas incidentes para um determinado imóvel. 


Outros Departamentos e Órgãos da SEHAB 





Superintendência de Desenvolve e implanta os programas e projetos 
Habitação Popular habitacionais voltados à população que vive em 
habitações precárias. Suas ações são diversificadas, 
sendo elaboradas e executadas de acordo com as 
peculiaridades de cada região 








Programa mananciais Objetivando preservar as represas Guarapiranga e 
Billings, o programa tem seu foco de ação na 
educação ambiental e abrange obras de infra- 
estrutura de água, esgoto, drenagem, coleta de lixo, 
contenção de encostas etc 
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Departamento de 
Aprovação de 
Edificações (Aprov) 


Trata-se de um departamento de instrução 
(comprovação), análise e decisão dos pedidos de 
licença para construção, reforma e reconstrução de 
edificações 





Departamento de 
Parcelamento do Solo e 
Intervenções Urbanas 
(Parsolo) 


E responsável pela avaliação e consequente 
aprovação ou modificação do parcelamento do solo. 
Fixa as diretrizes do loteamento, com vistas a 
racionalizar o uso e ocupação do solo 





Departamento de 
Regularização do 
Parcelamento do Solo 
(Resolo) 


Cuida da regularização urbanística e fundiária dos 
loteamentos irregulares ou clandestinos. Também é 
sua a função conter novos assentamentos ilegais, em 
ações conjuntas com as Subprefeituras 





Departamento de 
Controle do Uso de 
Imóveis (Contru) 


Responsabiliza-se pelo controle de uso dos imóveis, 
visando à manutenção da segurança dos edifícios e 
locais onde há risco à população. 





Comissão de 
Edificações e Uso do 
Solo (Ceuso) 


Orgão consultivo a respeito da legislação de 
edificações e órgão operacional a respeito da 
legislação de uso, ocupação e parcelamento do solo 





Comissão Permanente 
de Acessibilidade (CPA) 


Orgão de caráter consultivo e deliberativo no que 
tange às normas sobre acessibilidade no município. 
Deve a Comissão assegurar a acessibilidade de 
pessoas com deficiências ou mobilidade dificultada a 
edificações, vias, espaços públicos, transportes e 
outros equipamentos urbanos, através de ações 
articuladas nas diversas secretarias municipais 





Comissão Integrada de 
Fiscalização (CIF) 


Fiscaliza as normas de segurança em vigor para as 
edificações, uso e ocupação do solo e o 
funcionamento de estabelecimentos. 





Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana 
(CPPU) 


Delibera sobre a legislação de anúncios, da 


paisagem urbana e do meio ambiente 








Participação Popular 





Articula a participação dos movimentos populares na 
elaboração e fiscalização da execução das políticas 
habitacionais, o que se dá através de conferências, 
fóruns etc. 





Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB) 


A COHAB é o principal instrumento do qual se vale a Secretaria da 
Habitação para implementar a política de habitação desenvolvida para a cidade 
de São Paulo. Ela exerce a função de agente do Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH) estendendo seus serviços por toda a Região Metropolitana de 


São Paulo. É, portanto, 


o maior órgão construtor e financiador de moradia 


popular operante no município. 


A COHAB é uma sociedade de economia mista?, cuja principal missão 
é garantir acesso à moradia para a população de menor renda. Para isso, ela 
desenvolve programas habitacionais e promove a construção de novas 
unidades com recursos que provêem do Fundo Municipal de Habitação ou de 


? Espécie de empresa, que tem dinheiro público e privado. 
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convênios com agentes financeiros (dentre os quais destaca-se a Caixa 
Econômica Federal), com entidades governamentais ou com a iniciativa 
privada. 


Uma outra função da COHAB é a de aquisição e comercialização de 
terrenos e lotes para atender a demanda por moradia. 


Conselho Municipal de Habitação 


O Conselho tem caráter consultivo, fiscalizador e deliberativo. Foi 
instituído pela Lei Municipal 13.425/02. Cabe aos conselheiros contribuir para a 
elaboração e a fiscalização das políticas habitacionais do município. 


Dos 48 integrantes do Conselho, 16 são representantes de entidades 
populares de moradia, 16 representam outros setores da sociedade civil 
(universidades, ONGS e setor empresarial) e mais 16 representam o Poder 
Público (Município, Estado e União). 


Câmara Municipal 


Ainda no âmbito municipal, há que se falar das competências da Câmara 
de Vereadores na proteção do direito à moradia, principalmente no que diz 
respeito aos processos de regularização fundiária e urbanística. 


Nesse sentido, pode-se dizer que é função essencial da Câmara 
Municipal criar a legislação necessária para a implementação dos instrumentos 
de regularização trazidos pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Cidade. 
Como consequência, é essencial a discussão e aprovação do Plano Diretor 
que fornece a previsão orçamentária para que se realizem os processos de 
regularização. Em São Paulo, por exemplo, o Plano Diretor já foi aprovado. 


Deve ainda a Câmara de Vereadores instituir programas de 
regularização e urbanização de áreas definidas pelo Plano Diretor ou outras 
leis municipais específicas como as Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS). Além disso, a Câmara tem a função de viabilizar a participação de 
todos os setores da população interessados no processo legislativo de 
regularização. 


Desse modo, ONG's, movimentos populares, sindicatos, associações de 
moradores, empresariais ou de qualquer outro tipo devem ter assegurada sua 
participação efetiva nas discussões de projetos de leis que envolvam a 
regularização fundiária e urbanística do solo urbano. 


6.4. MINISTÉRIO PÚBLICO 


O Ministério Público é uma instituição essencial à Justiça e é composta 
por promotores e procuradores de justiça (Ministério Público Estadual) ou por 
Procuradores da República (Ministério Público Federal), chamados de 
“defensores do interesse público”. 
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A Constituição Federal estabelece que o Ministério Público deve agir em 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, zelando pelo respeito do poder público aos direitos 
constitucionais e aos interesses coletivos. Dessa forma, o reconhecimento do 
direito à moradia e a regularização de parcelamento e ocupações do solo 
urbano também se encontram na lista de atribuições do Ministério Público, uma 
vez que o Estatuto da Cidade incluiu a ordem urbana entre os interesses 
difusos e coletivos. 


O Ministério Público pode atuar de diversas formas em prol da 
regularização fundiária, mas seus principais instrumentos de atuação na esfera 
cível (não criminal), para a proteção de interesses da população e da ordem 
urbanística, são o inquérito civil e a ação civil pública. 


Como parte do Ministério Público têm-se o Ministério Público Federal 
(MPF) que atua na Justiça Federal, enquanto o Ministério Público Estadual 
atua na Justiça Estadual. 


6.5. DEFENSORIA PÚBLICA E PROCURADORIA DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA (P.A.J.) 


A Defensoria Pública é a instituição que presta serviços gratuitos de 
assistência jurídica para a população de baixa renda e cuja criação, segundo a 
Constituição Federal, fica a cargo da União e dos Estados da Federação. Essa 
instituição atua na defesa dos direitos daqueles que comprovarem insuficiência 
de recursos para contratar um advogado (art. 134 e art.5º, LXXIV da CF). 


Em São Paulo, o critério normalmente utilizado para o atendimento é a 
renda familiar, que não deve ser superior a três salários mínimos. Caso o valor 
supere o limite estabelecido, a situação será analisada em face de suas 
peculiaridades. Normalmente, os procuradores consideram a situação em que 
o requerente não puder custear advogado sem comprometer a sua própria 
sustentabilidade ou de sua família, de forma digna. 


A atuação da Defensoria Pública é bastante ampla e abrange não só o 
auxílio jurídico nos processos de regularização fundiária que envolvem terras 
públicas, como também inclui a orientação da população de baixa renda a 
respeito dos instrumentos legais disponíveis para tais processos. Além disso, 
deve a Defensoria Pública promover ações administrativas e judiciais para a 
regularização fundiária individual ou coletiva. 


Vale ressaltar que a realização destas iniciativas depende muito do 
requerimento e das mobilizações da população perante as autoridades públicas 
competentes. 


Apesar de ser exigência constitucional, regulamentada por Lei 
Complementar, o Estado de São Paulo ainda não possui uma Defensoria 
Pública. Existe um grande número de entidades e segmentos organizados da 
população pressionando os governantes para a criação de uma Defensoria 
Pública Paulista. No entanto, este projeto ainda não saiu do papel. 
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Por esse motivo, a função da Defensoria Pública é realizada, no Estado 
de São Paulo, pela Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ). Trata-se de 
um órgão da Procuradoria Geral do Estado que presta assistência judiciária 
gratuita a pessoas que não podem pagar advogado sem prejuízo do sustento 
próprio ou de sua família. Em função do grande número de casos que levaram 
a uma superlotação dos quadros de atendimento da PAJ, a tarefa é dividida 
com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), através de um convênio firmado 
entre as duas entidades, departamentos jurídicos de universidades e demais 
organizações conveniadas. 


6.6. SETOR PRIVADO 


O setor privado também pode atuar na regularização fundiária de 
diversas áreas. Podem os empreendedores imobiliários, por exemplo, ser 
parceiros nos programas de regularização através da utilização de 
instrumentos legais como a outorga onerosa do direito de construir? ou a 
operação urbana consorciada?”. Tais instrumentos convertem-se em recursos 
que por um lado, auxiliam a regularização fundiária e por outro, beneficiam os 
empreendimentos mobiliários, auxiliando na promoção de moradia popular. 


Além disso, o setor privado pode também investir nos processos de 
regularização como meio para obter licenças para a realização de 
empreendimentos de grande impacto nas vizinhanças. Por fim, empresas de 
construção e projetos podem estudar as áreas que se pretende regularizar para 
verificar a viabilidade jurídica e urbanística do procedimento além de poderem 
elaborar e executar planos e projetos de urbanização e regularização de forma 
conjunta com as comunidades. 


a 6 plano diretor de cada cidade irá definir o coeficiente de aproveitamento de certas áreas 
urbanas (o quanto se pode construir em cada terreno). Quando permitir que o direito de 
construir seja acima do coeficiente básico adotado, poderá exigir em contrapartida um valor a 
ser pago pelo beneficiário (uma compensação em dinheiro). 

Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas 
coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, 
usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 
transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental (art. 32, 
81º do Estatuto da Cidade). 
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7. O DIREITO À MORADIA E A SOCIEDADE CIVIL 


Há algum tempo a sociedade civil tem se organizado em favor da luta 
pelo direito à moradia. Organizações não-governamentais (ONGs) e 
movimentos populares destacam-se como os principais agentes de cobrança 
pela realização desse direito. Sua importância está em concentrar forças e 
direcionar ações. 


Muitas vezes, a população de baixa renda que está em situação irregular 
não encontra apoio nem orientação para enfrentar seu problema. Desse modo, 
vêem nas ONGs e movimentos populares um parceiro, já que estes fornecem a 
ajuda de que precisam. Além disso, estas organizações possibilitam 
discussões e debates que encontram soluções apropriadas a respeito da 
realização do direito à moradia. 


Um dos caminhos eficientes para haver o cumprimento do direito à 
moradia é o meio legal, ou seja, a Justiça. Assim, devemos usar os 
instrumentos que o Estatuto da Cidade nos fornece, pois eles são meios 
eficazes de combater o desrespeito a esse direito fundamental. Devemos nos 
apropriar dos programas governamentais, exigindo que União, Estados e 
Municípios cumpram seus deveres. 


Orçamento Participativo (OP) 


De acordo com essa lógica, se destaca o Orçamento Participativo (OP), 
que é uma das formas mais democráticas de participação popular na condução 
das políticas públicas em nossas cidades. O OP funciona combinando 
mecanismos de democracia direta e democracia representativa. Isso quer dizer 
que a participação da população não se resume ao ato de escolha de 
representantes políticos; o povo também se torna responsável pela discussão e 
decisão das áreas de prioridade e das formas como o dinheiro público deve ser 
gasto. Assim, a população participa da gestão pública ao mesmo tempo em 
que controla o Estado. 


O Orçamento Participativo consiste em várias fases. A primeira delas, 
que ocorre em todas as subprefeituras nos meses de janeiro e fevereiro 
chama-se “ciclo devolutivo e temático”. Nela os governantes prestam contas à 
população do que foi realizado no ano anterior e são eleitos os delegados que 
participarão das plenárias (assembléias) e decidirão sobre a aplicação do 
dinheiro público nas políticas urbanas e sociais. A segunda fase, o “ciclo 
territorial”, ocorre também em todas as subprefeituras de março a junho. Esta é 
a fase das assembléias, quando serão debatidas e deliberadas as prioridades 
de obras e serviços. Por fim, há a etapa das Plenárias Regionais e Municipais 
de delegados, a qual ocorre no mês de julho. Nessa etapa são eleitos os 
representantes que passarão a integrar o Conselho do OP. Por fim, ocorre 
também em julho a fase dos Fóruns Regionais de delegados para a eleição dos 
conselheiros do OP por subprefeituras. 
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A iniciativa do Orçamento Participativo é uma experiência pioneira de 
democracia direta e busca romper com a tradição de somente os governantes 
tomarem decisões no que diz respeito à condução de políticas públicas. 


No caso do direito à moradia, o OP tem se mostrado eficiente, uma vez 
que os movimentos organizados podem pleitear à Câmara a destinação 
orçamentária para investimentos nesta área. 


Em funcionamento na cidade de São Paulo desde 2001, o Orçamento 
Participativo vem se consolidando e se aprimorando. A parcela da população 
que já participa das plenárias em que se elegem as prioridades e os 
encaminhamentos a serem dados ao dinheiro público cresce a cada ano, assim 
como a áreas de atuação que são postas em votação. 


Em 2001, o OP de São Paulo teve 34 mil participantes em suas 191 
assembléias e movimentou R$ 481 milhões. Neste ano foram submetidas à 
escolha popular somente as áreas de Educação e Saúde. Em 2002 
participaram das 386 assembléias do OP 55 mil pessoas, as quais deliberaram 
o que seria feito com R$ 662 milhões. Além disso, as áreas postas à votação 
se expandiram incluindo em cada subprefeitura, além da Educação e Saúde, 
uma das seguintes áreas: Habitação, Melhorias de Bairros e Programas 
Sociais.Em 2003 a população pode deliberar a respeito do emprego do dinheiro 
público em todas as áreas de atuação do governo municipal; foram 450 
assembléias das quais participaram cerca de 80 mil pessoas, que movimentou 
1,1 bilhão de reais. Por fim, em 2004 participaram 82 mil pessoas e foram 
realizadas 653 assembléias*”. 


Para os interessados em ver o direito à moradia efetivado, o OP é um 
importante mecanismo. Pode-se propor que determinada verba seja 
encaminhada para a área da habitação, e dessa forma possibilitar a construção 
de casas populares, empréstimos para construções, pagamento de mão de 
obra, financiamentos etc. Trata-se da população engajada decidindo os rumos 
da política do país. Espera-se que o OP continue crescendo e que cada vez 
mais pessoas exerçam sua cidadania. 


Com essas informações pode-se diagnosticar o aumento gradativo da 
participação popular na condução das políticas públicas que se destinam ao 
próprio povo. Trata-se da população engajada decidindo os rumos da política 
do país. Espera-se que o OP continue crescendo e que cada vez mais pessoas 
exerçam sua cidadania. 








Abaixo, destacamos algumas ONGs e Movimentos Populares que atuam 
na área do direito à moradia. 








* Site da prefeitura de São Paulo: 
http://portal.prefeitura.sp.gov.br/cidadania/orcamento participativo 
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ONGS 


São organizações não governamentais, sem finalidade lucrativa e com 
interesse social. Além da área de moradia, atuam em diversas áreas da 
sociedade, como por exemplo, saúde, educação, direitos humanos e ecologia. 


Desempenham importante função social à medida que desenvolvem projetos e 
articulam a mobilização de pessoas. 


Associação Habitat para a Humanidade Brasil 
Habitat para a Humanidade (HPH) é uma organização internacional, não 


governamental, cristã, sem fins lucrativos, que promove o desenvolvimento de 
comunidades através da construção de moradias dignas e econômicas para a 
população de baixa renda. Conta com a participação e a colaboração de 
pessoas de todas as religiões, etnias e classes sociais. Trabalha com famílias, 
comunidades, governos locais e com outras organizações não governamentais 
e empresas socialmente responsáveis. 


Belo Horizonte - MG 


Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos 


Dedica-se à melhoria das condições de vida dos moradores de cortiços e 
favelas, pessoas em situação de rua e catadores de materiais recicláveis do 
centro da Cidade de São Paulo, por meio de formação, organização e defesa 
dos seus direitos, contra qualquer tipo de exclusão social 


São Paulo - SP 


FNRU - Fórum Nacional da Reforma Urbana 

O FNRU defende a bandeira da reforma urbana por meio da elaboração de 
propostas de políticas alternativas, do monitoramento das políticas urbanas 
existentes e de processos políticos junto ao Legislativo para a aprovação de 
leis que contemplem os princípios do direito à cidade, da gestão democrática e 
da função social da propriedade e da cidade e, finalmente, por meio de debates 
e da socialização da questão urbana no âmbito da sociedade civil. 


Rio de Janeiro - RJ 


Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião 
Promove a defesa, difusão e a garantia dos direitos humanos fundamentais, 


especialmente os sociais, apoiando a luta e a organização da população de 
baixa renda, vista como protagonista de seu próprio desenvolvimento. 


Rio de Janeiro - RJ 


Pólis - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais 


É uma Organização-Não-Governamental de atuação nacional, constituída 
como sociedade civil, sem fins lucrativos, apartidária, pluralista e reconhecida 
como entidade de utilidade pública nos âmbitos municipal, estadual e federal. 
Fundado em 1987, a cidade e a atuação no campo das políticas públicas e do 
desenvolvimento local definem a sua identidade. A cidadania, como conquista 
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democrática, é o eixo articulador de sua intervenção dirigida à construção de 
cidades justas, sustentáveis e democráticas. 


São Paulo - SP 
Obreiros Mirins 


Abrigo que atende crianças em situação de risco. Desenvolve ações para a 
reinserção familiar. 


Belo Horizonte - MG 


Movimentos Populares 


Movimento Nacional de Luta pela Moradia 
Estimula a organização e articula nacionalmente o movimento de moradia 


desenvolvido por sem tetos, inquilinos, mutuários e ocupantes, unificando suas 
lutas pela conquista de moradia digna como direito fundamental, de modo a 
garantir reforma urbana e melhores condições de vida para a população. 


Contagem - MG 
União dos Movimentos de Moradia 


A União dos Movimentos de Moradia (UMM) é composta atualmente por vários 
grupos dos quais os três mais importantes, na cidade de São Paulo, são: a 
Unificação das Lutas de Cortiços (ULC), o Fórum dos Cortiços e o Movimento 
de Moradia do Centro. Desde 1997, os movimentos por moradia vêm sendo 
chamados pela mídia brasileira de Movimento dos Sem-Teto. 


Movimento Sem-Teto do Centro (MSTC) 


O Movimento Sem-Teto do Centro é uma articulação de grupos de base e de 
Associações de Moradores das ocupações e projetos já conquistados. E um 
espaço de formulação de propostas e de lutas por moradia ao mesmo tempo 
em que procura se articular com outras lutas populares organizadas pelo 
movimento social. 
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8. INFORMAÇÕES ÚTEIS 


ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 


MINISTÉRIO DAS CIDADES 

Esplanada dos Ministérios - Bloco "A" - 2º Andar - Sala 203 
Brasília/DF - 70050-901 

Telefones: (61) 411-4621/4625/4694 Fax: (61) 223-5243/226-2719 


SECRETARIA NACIONAL DA HABITAÇÃO 

Esplanada dos Ministérios - Bloco "A" - 2º Andar - Sala 242 
Brasília/DF - 70050-901 

Telefones: (61) 411-4929 Fax: (61) 225-5357 


SECRETARIA NACIONAL DE PROGRAMAS URBANOS 
Esplanada dos Ministérios - Bloco "A" - 2º Andar - Sala 218 
Brasília/DF - 70050-901 

Telefones: (61) 411-4695 Fax: (61) 223-5243/226-2719 


SECRETARIA NACIONAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL 
Esplanada dos Ministérios - Bloco "A" - 3º Andar - Sala 340 
Brasília/DF - 70050-901 

Telefones: (61) 411-4913 Fax: (61) 322-2024 


SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA 
Esplanada dos Ministérios - Bloco "A" - 3º Andar - Sala 305 

Brasília/DF - 70050-901 

Telefones: (61) 411-4671 Fax: (61) 223-5243/226-2719 


CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Informações gerais e dúvidas: 08005740101 ou (11) 66122600 
Reclamações, sugestões e elogios: 0800-5747474 

site: www.caixa.gov.br 


ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL (SÃO PAULO) 


SECRETARIA DA HABITAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Boa Vista, 170 - 16º andar Bloco 2 - Ed. Cidade 1 

CEP: 01014-000 — São Paulo - SP 

Fone: (11) 3107-5505 - Fax: 3242-9582 


CDHU 

Rua Boa Vista, 170, Edifício Cidade | - Bloco 02 - 13º andar, Centro 
São Paulo - SP 

Tel. (0xx11) 3248-2000 (PABX) 


www.cdhu.sp.gov.br 


ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL (SÃO PAULO) 


40 


SECRETARIA DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Rua Líbero Badaró, 504, 22º andar - CEP 01008-000. 

Telefones 3241-5161/ 3105-6540/ 3242-1733 R. 143; FAX 3105-6540 


COHAB 

Rua São Bento, 12º ao 14º andares, 405 — Centro, CEP.: 01011-100 
TEL.: (11)3119-2700 / FAX: (11)3241-5110 

E-MAIL: siurb(Dprefeitura.sp.gov.br 


CÂMARA MUNICIPAL 
Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100 — CEP 01319-900 
TEL.: (11) 3111-2000 


OUTROS 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Rua Peixoto Gomide, 768, Cerqueira César 
São Paulo — SP - CEP: 01409-000 

PABX: (0XX11) 3269-5000 


Qualquer pessoa ou entidade pode enviar uma "denúncia" ao Ministério Público 
Federal. Para tanto, basta acionar o “Disque-Denúncia”, pelo telefone 
(0XX11)3253-7800, ou o “Digi-Denúncia”, pelo site do MPF 
www.prsp.mpf.gov.br. Não é necessário identificar-se. 


MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Rua Riachuelo, 115, Centro 

São Paulo — SP - CEP: 01007-904 

PABX: (0XX11) 3119-9000 


PROCURADORIA DE ASSITÊNCIA JUDICIÁRIA (PAJ) 
Av. Liberdade, 32. Tel: 0800-178989 ou 3105-5799 


ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL —- SP (OAB- SP) 
Praça da Sé, 385. Tel: 3829-9999 


ONG'S 


ASSOCIAÇÃO HABITAT PARA A HUMANIDADE BRASIL 
Belo Horizonte - MG 

Tel.:(31) 3224-4649 

Email: habitat(Dhabitatbrasil.org.br 


CENTRO GASPAR GARCIA DE DIREITOS HUMANOS 
São Paulo - SP 

Tel.: (11) 228-8604 

Email: gaspargarcia(Duol.com.br 


FNRU — FÓRUM NACIONAL DA REFORMA URBANA 
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Rua das Palmeiras, 90, Botafogo 
Rio de Janeiro - RJ - CEP 22270-070 
Email: forumreformaurbana(Dfase.org.br 


FUNDAÇÃO CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS BENTO 
RUBIÃO 

Av. Beira Mar, 216, sala 401, Castelo 

Rio de Janeiro RJ - CEP 20021-060 

Email: cddhbr(Dbentorubiao.org.br 


PÓLIS — INSTITUTO DE ESTUDOS, FORMAÇÃO E ASSESSORIA EM 
POLÍTICAS SOCIAIS 

R. Araújo,124 — Vila Buarque — CEP 01220-020 

São Paulo — SP 

Email: polis(Dpolis.org.br 


OBREIROS MIRINS 

R. Costa Belém, 139, Barreiro 

Belo Horizonte MG - CEP 30642-000 
Email: obreirosmirins(Dibest.com.br 


MOVIMENTOS POPULARES 


MOVIMENTO NACIONAL DE LUTA PELA MORADIA 
Av. Gal. David Sarnoff, 117, Eldorado / Contagem MG - CEP 32210-110 
Email: mlmsam(dzaz.com.br 


UNIÃO DOS MOVIMENTOS DE MORADIA 
Rua Camarajibe, 52 - Barra Funda São Paulo - SP - Cep - 01154-020 
Fone/Fax: 11-3825-5725 - Fone: 11-3667-2309 


e-mail: unmpDdax.apc.org 


MOVIMENTO SEM-TETO DO CENTRO (MSTC) 
Avenida Prestes Maia, 911 Estação Luz do Metrô 
São Paulo-SP - CEP 01031-001 

Telefone/Fax: (11) 3228.2671 


semteto(Omstc.org.br 
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APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
com abordagem específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas produzidas pelo Escritório de Direitos 
Humanos — Advocacia Universitária. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de 
estudos sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos 
futuros profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste 
projeto de capacitação para advogar pelos direitos humanos. Desta maneira, 
as cartilhas apresentam conteúdo não apenas informativo e simplificado, mas 
também consistente e fundamentado na doutrina sobre direitos humanos. 


Além das finalidades de ampla divulgação de direitos para todos, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de 
direito para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que 
estão sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a 
promoção desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa, uma 
vez constatadas suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que 
estão sendo empreendidas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se 
que esses estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso 
sistema, propondo mudanças e lutando, em suas futuras carreiras 
profissionais, pela sua efetivação. 


INTRODUÇÃO 


A importância do tema do direito à não discriminação pela orientação 
sexual do indivíduo é incontroversa. Isso porque, primeiramente, deve-se 
sempre ter em mente que nosso Estado protege a liberdade de seus cidadãos, 
e, por consequência, a liberdade de orientação sexual. 


Sabe-se que os indivíduos com orientação sexual diversa daquela 
culturalmente imposta são discriminados pela sociedade. Muitos dos temas 
relacionados aos gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e travestis (doravante 
referidos apenas pela sigla GLBTT) ainda não são regulamentados de forma 
específica pelas leis brasileiras, apesar de nossa Constituição Federal 
consagrar o respeito à dignidade humana! de maneira expressa, assegurando 
direitos, como o da não discriminação. Assim, deve-se criar e estimular a 
consciência social de que os princípios da igualdade e da liberdade 
salvaguardados por nossa Constituição Federal devem ser refletidos nas leis 
de nosso ordenamento jurídico. Isso significa dizer que os GLBTT possuem 
direitos que muitas vezes são simplesmente ignorados pelo legislador. Urge a 
necessidade de criação de leis e adequação das já existentes à realidade que 
se apresenta nos dias de hoje. Isso significa, por exemplo, rever a proibição à 
união homossexual, os obstáculos colocados à adoção de crianças por casais 
homossexuais e a falta de leis realmente eficazes para a punição da 
discriminação contra tal grupo. Desta forma, explica-se a importância desta 
cartilha de orientação jurídica. 


Deve-se ressaltar que o tema aqui discutido possui doutrina 
escassa, sendo que existem poucos livros e trabalhos jurídicos a respeito do 
assunto. Da mesma forma, escassas são as decisões nos tribunais brasileiros 
que dão um passo à frente na luta contra a discriminação e o preconceito 
relacionado aos GLBTT. 





! Tema que será abordado de maneira mais detalhada no item “Orientação Sexual e Direitos 
Humanos” 


ORIENTAÇÃO SEXUAL E DIREITOS HUMANOS 


As múltiplas manifestações da sexualidade humana ainda são um 
assunto tabu para a maioria das pessoas. À semelhança do que acontece com 
os afrodescendentes, com as pessoas com deficiência e com as mulheres, 
também aqueles que exercem sua sexualidade de forma diversa daquela 
instituída pela maioria são vítimas de preconceito e discriminação. E 
infelizmente ainda não há, em nossa sociedade, a consciência de que respeitar 
a orientação sexual de uma pessoa é tão importante quanto respeitar a sua 
crença religiosa ou a sua cor. 


Os meios de comunicação de massa contribuem em grande medida 
para a disseminação do preconceito contra GLBTT. Em um programa 
humorístico, na maior emissora de televisão do país, por exemplo, o pai de um 
filho homossexual (na verdade, um estereótipo) repete a cada sábado o 
bordão: “onde foi que eu errei?”. O discurso que subjaz ao texto é 
evidentemente preconceituoso: os pais são “culpados” pela orientação 
homossexual de seus filhos e estes são verdadeiros “erros” para a sociedade. 


Algumas vezes, o preconceito contra os GLBTT aparece disfarçado 
sob uma roupagem mais “científica”. Afirma-se, então, que há uma sexualidade 
“normal” ou “natural”, própria dos heterossexuais, e o desvio patológico, 
verificado em todos aqueles que não querem ou não podem se comportar de 
acordo com o padrão sexual praticado pela maioria. Tais pessoas são 
consideradas “doentes” que necessitam de tratamento (vide o projeto de lei da 
cidade do Rio de Janeiro que prevê o atendimento na rede pública de saúde 
para os gays que queiram “abandonar” a sua orientação sexual), ou, pior ainda, 
verdadeiras aberrações da natureza. Porque são doentes ou monstros, não 
estão autorizados a constituir família, não têm o direito de adotar crianças e, 
em caso de morte do companheiro, não podem nem mesmo herdar o 
patrimônio comum. Porque são doentes ou monstros, estão sujeitos a atos de 
violência física (como aconteceu com Edson Néris da Silva, assassinado na 
Praça da República, no ano de 2001, quando passeava com seu namorado) ou 
simbólica. Porque são doentes ou monstros, não estão autorizados a beijar, 
abraçar ou andar de mãos dadas em lugares públicos, pois essas 
manifestações de afeto ofendem a moralidade pública. 


Todas essas formas de preconceito e discriminação contrariam 
frontalmente os princípios da dignidade da pessoa humana, da liberdade e da 
igualdade, todos reconhecidos pela Constituição brasileira de 1988. Todas as 
pessoas têm o direito de buscar e exercer livremente a sua sexualidade, e não 
podem ser vítimas de nenhum tipo de discriminação por não seguirem a 
orientação sexual definida pela maioria. 


Desrespeitar uma pessoa em razão de sua orientação sexual é ferir 
a sua liberdade de fazer tudo aquilo que não está proibido pelas leis. A 
Constituição autoriza cada um de nós a buscar aquilo que entenda ser o 
melhor para si (desde que, é claro, não viole o direito dos outros) e proíbe que 
o Estado e os demais indivíduos interfiram nessa busca. Não permitir ao ser 
humano fazer suas próprias escolhas, privando-o de sua liberdade, é, em 


última instância, privá-lo também da sua dignidade. Assim como não é 
permitido obrigar alguém a seguir uma determinada religião, também não é 
lícito exigir que uma pessoa tenha o comportamento sexual próprio da maioria. 


Convém lembrar também que a Constituição de 1988, logo em seu 
preâmbulo?, previu que o objetivo maior do Estado brasileiro é “assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem 
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos”. E o artigo 3º, inciso IV, 
do texto obriga os Poderes Públicos a “promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem raça, sexo, cor, idade e qualquer outra forma de 
discriminação”. Portanto, a discriminação em relação à orientação sexual 
(assim como a qualquer outra forma de discriminação) está implicitamente 
proibida pelo texto constitucional. Ressalta-se, contudo, que, para melhor 
proteger os GLBTT, poderia haver uma emenda constitucional, acrescentando 
a expressão “orientação sexual” no art. 3º. 


É, portanto, dever do Estado reconhecer e proteger os direitos das 
minorias sexuais, por meio de leis e decisões administrativas e judiciais. Mas é 
preciso, também, combater as muitas formas de discriminação praticadas pela 
maioria social contra os GLBTT, valorizando o pluralismo e a diferença. 


Uma importante medida estatal foi tomada no dia 25 de maio de 
2004, quando a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação lançaram o “programa brasileiro de 
combate à violência e à discriminação contra gays, lésbicas, transgêneros e 
bissexuais e de promoção da cidadania homossexual". O programa é de 
extrema importância para o desenvolvimento dos direitos dos GLBT no Brasil e 
ao combate à homofobia? e à discriminação. Ele foi desenvolvido através do 
diálogo entre o Governo Federal e a sociedade civil, representante dos GLBT e 
promotora dos direitos humanos. O Programa tem como objetivos consolidar os 
avanços políticos, legais e sociais conquistados e implantar propostas de 
combate à discriminação e violência. 


A importância deste assunto é tão grande e atual que o Brasil 
pretendeu propor, em sessão da Comissão de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas (ONU), uma resolução sobre “direitos 
humanos e orientação sexual” (E/CN.4/2003/L.92) defendendo que a 
diversidade sexual integre o rol dos Direitos Humanos Universais, assegurados 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos”. Tal atitude demonstra não só 
a importância de se declarar a orientação sexual como um dos Direitos 
Fundamentais a ser afirmado e protegido, mas também afirma que se um país 





2 Parte preliminar de uma lei. 

2 A homofobia pode ser definida, de modo simplificado, como medo, aversão ou rejeição aos 
homossexuais ou ao homossexualidade. 

* A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada em 10 de Dezembro de 1948, é o 
documento que consagra valores básicos universais, tendo como objetivo maior o respeito à 
dignidade humana. É um dos documentos mais importantes (senão o mais importante) no que 
diz respeito à definição e indicação de Direitos Humanos, servindo de inspiração para todos os 
outros documentos posteriores, tanto no âmbito nacional quanto no internacional, que tratam 
deste assunto. 


não respeita a orientação sexual de seus cidadãos, está desrespeitando um 
Direito Humano tão importante quanto qualquer outro. 


Na sessão 59 do Conselho de Direitos Humanos da Organização 
das Nações Unidas, a ONU o Brasil recuou e não apresentou a resolução em 
função da pressão de alguns países que consideraram o conteúdo 
“excessivamente progressista”. Apesar da mudança do texto e mobilização da 
sociedade civil de todo o mundo, o Brasil recuou novamente na sessão 60 e 
mais uma vez deixou de apresentar o texto. 


Tal resolução é um passo a mais no importante combate ao 
preconceito, que gera a discriminação, e por sua vez desrespeita a dignidade 
humana e o princípio da igualdade. Por isso, a sociedade civil internacional 
continua articulada para que o Brasil, ou outro país apresente a resolução na 
próxima sessão da ONU. 


Enfim, o respeito à orientação sexual é aspecto fundamental para a 
afirmação da dignidade humana, não sendo aceitável, no âmbito jurídico, que 
idéias preconceituosas justifiquem a violência e restrições de direitos que 
enfraquecem e envergonham a sociedade brasileira. 


DIREITOS DOS GLBTT NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 


Constituição Federal 


A Constituição Federal é o documento jurídico mais importante de 
um país. As leis, o governo e o Poder Judiciário devem cumprir o que nela está 
determinado. 


Como já observado anteriormente, a Constituição brasileira de 1988 
consagrou os princípios da dignidade humana (artigo 1º, inciso III), da liberdade 
(art. 3º, inciso |, e art. 5º, caput e inciso Il) e da igualdade (artigo 5º, caput). E, 
apesar de não tratar diretamente dos direitos das minorias sexuais, 
estabeleceu como objetivo fundamental do Estado Brasileiro “promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”. Assim, é possível dizer que nosso sistema 
constitucional proíbe a discriminação em razão da orientação sexual. 


Deve-se ressaltar também a importância do artigo 7º do citado 
documento que proíbe claramente que haja discriminação por “motivo de sexo” 
aos trabalhadores, seja pelo valor do salário, sejam pelas funções a serem 
exercidas, sejam pelos critérios de admissão. Mais uma vez, a Constituição 
Federal não utiliza claramente a expressão “orientação sexual” que 
salvaguardaria de forma mais eficiente o direito dos GLBTT de não sofrerem 
discriminação nas hipóteses descritas no artigo 7º. 


Não se pode deixar de se falar da importância dos artigos 127 e 134 
da Constituição, que tratam dos órgãos responsáveis pela defesa dos direitos 
dos cidadãos, e, por consequência os direitos dos GLBTT, quais sejam, o 
Ministério Público e a Defensoria Pública. A função de tais órgãos será tratada 
com mais minúcia adiante. 





CONSTITUIÇÃO FEDERAL 





Artigo  1º,/A dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da 
inciso III. República Federativa do Brasil 





Artigo 3º, | “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 


incisos | e| Brasil: | - construir uma sociedade livre, justa e solidária; IV — 
IV. promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, 


sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 








Artigo  5º,|“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
caput. natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade ao direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança, à propriedade...” 











Artigo  7º,|“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais...: XXX — 


incisos proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 
XXX critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil. 





Artigo 127 |“O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis”. 








Artigo134 |A defensoria pública é a instituição responsável pela orientação 
e defesa jurídica em caso de violação de direitos individuais. 











Lei Estadual nº 10.948 — “Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas 
a prática de discriminação em razão de orientação sexual e dá outras 
providências”. 


A lei estadual nº 10.948 de 5 de novembro de 2.001 veio a contribuir 
enormemente na luta dos GLBTT contra a discriminação. Isso porque tal lei, 
válida no Estado de São Paulo (há leis semelhantes em outros Estados da 
Federação), dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de 
discriminação em razão de orientação sexual. 


A lei busca reprimir atos discriminatórios sofridos pelos GLBTT. Com 
base nela, a Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania de São Paulo passou 
a instaurar processos administrativos contra estabelecimentos denunciados por 
condutas discriminatórias. As penalidades para o infrator vão desde a 
advertência até a cassação da licença estadual para funcionamento do 
estabelecimento, além de multa equivalente a R$ 34.470,00. 


O processo se inicia com a denúncia de discriminação que deve ser 
feita, na Grande São Paulo, a uma comissão processante, criada no âmbito da 
Secretaria da Justiça. As denúncias devem ser feitas por carta, fax, telegrama, 
internet, ou pessoalmente, na própria Secretaria. Devem conter uma descrição 
detalhada do fato ocorrido, com a identificação do denunciante e do 
denunciado, e acompanhada do maior número de provas possível. A lei 
garante o sigilo do denunciante. Depois de receber a denúncia, a Secretaria 
instaura um processo administrativo, intimando o denunciado a defender-se, 
por escrito, no prazo de 15 dias. Após esse prazo, ocorrerá o “julgamento” do 
caso, cabendo à própria Secretaria aplicar as punições ao infrator. 





LEI ESTADUAL Nº 10.948 (Principais Artigos) “Dispõe sobre as penalidades a 
serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual e 
dá outras providências” 








Artigo 1º | |“Será punida, nos termos desta lei, toda manifestação atentatória 
ou discriminatória praticada contra cidadão homossexual, 
bissexual ou transgênero” 











Artigo 2º 


“Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios dos direitos 
individuais e coletivos dos cidadãos homossexuais, bissexuais ou 
transgêneros, para os efeitos desta lei: 

| - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, 
intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou 
psicológica; 


|| - proibir o ingresso ou permanência em qualquer ambiente ou 
estabelecimento público ou privado, aberto ao público; 


II - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente 
determinado em lei; 


IV - preterir, sobretaxar ou impedir a hospedagem em hotéis, 
motéis, pensões ou similares; 


V - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, compra, aquisição, 
arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou imóveis de 
qualquer finalidade; 


VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de demissão 
direta ou indireta, em função da orientação sexual do empregado; 


VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em 
qualquer estabelecimento público ou privado em função da 
orientação sexual do profissional; 


VIII - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade, 
sendo estas expressões e manifestações permitidas aos demais 
cidadãos.” 





Artigo 3º 


“São passíveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de 
função pública, civil ou militar, e toda organização social ou 
empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou 
público, instaladas neste Estado, que intentarem contra o que 
dispõe esta lei” 








Artigo 4º 





“A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será 
apurada em processo administrativo, que terá início mediante: 
| — reclamação do ofendido; 


|| - ato ou ofício de autoridade competente; 


II - comunicado de organizações não-governamentais de defesa 
da cidadania e direitos humanos.” 








Artigo 5º 


“O cidadão homossexual, bissexual ou transgênero que for vítima 
dos atos discriminatórios poderá apresentar sua denúncia 
pessoalmente ou por carta, telegrama, telex, via Internet ou fac- 
símile ao órgão estadual competente e/ou a organizações não- 
governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 

8 1º - À denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição 
do fato ou ato discriminatório, seguida da identificação de quem 
faz a denúncia, garantindo-se, na forma da lei, o sigilo do 
denunciante. 


8 2º - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria da Justiça e 
da Defesa da Cidadania promover a instauração do processo 
administrativo devido para apuração e imposição das penalidades 
cabíveis.” 





Artigo 6º 


“As penalidades aplicáveis aos que praticarem atos de 
discriminação ou qualquer outro ato atentatório aos direitos e 
garantias fundamentais da pessoa humana serão as seguintes: 


| - advertência; 


Il - multa de 1000 (um mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado 
de São Paulo; 


HI - multa de 3000 (três mil) UFESPs - Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo, em caso de reincidência; 


IV - suspensão da licença estadual para funcionamento por 30 
(trinta) dias; 


V - cassação da licença estadual para funcionamento. 


8 1º - As penas mencionadas nos incisos Il a V deste artigo não 
se aplicam aos órgãos e empresas públicas, cujos responsáveis 
serão punidos na forma do Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado - Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968. 


8 2º - Os valores das multas poderão ser elevados em até 10 
(dez) vezes quando for verificado que, em razão do porte do 
estabelecimento, resultarão inócuas. 


8 3º - Quando for imposta a pena prevista no inciso V supra, 
deverá ser comunicada a autoridade responsável pela emissão da 
licença, que providenciará a sua cassação, comunicando-se, 
igualmente, a autoridade municipal para eventuais providências 
no âmbito de sua competência” 








Artigo 8º 





“Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou 
em repartição pública, por ação ou omissão, deixarem de cumprir 
os dispositivos da presente lei, serão aplicadas as penalidades 
cabíveis nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos” 
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União Civil de Pessoas do Mesmo Sexo 


O artigo 226 da Constituição Federal estabelece que o casamento é 
a união entre um homem e uma mulher. Por isso, não está de acordo com a 
legislação brasileira usar o termo “casamento” para denominar a união entre 
pessoas do mesmo sexo. Como, então, poderíamos classificar juridicamente as 
uniões homoafetivas”, que são um fato e, por isso, não podem ser ignoradas 
pelo Direito? 


Atualmente, a legislação é omissa nesse assunto, cabendo ao Poder 
Judiciário a responsabilidade de resolver eventuais controvérsias decorrentes 
da união homoafetiva. Os juízes, porém, não têm um pensamento único sobre 
a matéria. Alguns não reconhecem direito algum aos parceiros nas uniões 
homoafetivas. A maioria, porém, tende a considerar essa união como uma 
“sociedade de fato” (como as sociedades comerciais, quando estas não são 
“registradas”), ignorando que “mais do que uma sociedade de fato, os 
relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo devem ser caracterizados 
como uma sociedade de afeto” (Ana Siqueira Lolli, revista E, outubro de 2003). 


A resistência para equiparar as relações homoafetivas as 
heteroafetivas contraria o princípio constitucional da igualdade e impede que os 
GLBTT gozem de direitos básicos, assegurados pela legislação brasileira aos 
casais heterossexuais, tas como o direito à herança, aos benefícios 
previdenciários e à guarda dos filhos do parceiro. Esses direitos estão sendo 
paulatinamente reconhecidos pelo Poder Judiciário (graças à corajosa atuação 
de alguns advogados, promotores e juízes mais sensíveis à questão). Ainda 
estamos longe, porém, de alcançar a igualdade plena de direitos”. 


Uma tentativa para assegurar, por meio de lei, os direitos 
patrimoniais dos parceiros nas relações homoafetivas foi feita pela então 
deputada Marta Suplicy, em seu projeto n.º 1.151. O projeto, porém, ainda não 
foi aprovado pelo Congresso Nacional, cabendo à sociedade civil exigir dos 
parlamentares uma deliberação a respeito. 


Convém observar que muitos países da Europa e da América já 
reconhecem as uniões homoafetivas. Na Holanda, desde 1998, não há mais 
diferenciação entre casamentos homo ou heteroafetivos; na Alemanha, desde 
de 2001, está em vigor uma lei permitindo a união civil entre parceiros do 
mesmo sexo; na França foi aprovado o “Pacto Civil de Solidariedade” que dá 
as parcerias homoafetivas os mesmos direitos de um casamento 
heterossexual. Na mesma linha de reconhecimento legal das uniões 
homoafetivas e de não discriminação seguem a Dinamarca, a Bélgica, as 
províncias canadenses de Ontário e Colúmbia Britânica, a Argentina e alguns 
Estados dos EUA. 


Enquanto não ocorre no Brasil a mudança legislativa desejada, e 
com o objetivo de evitar as incertezas das decisões judiciais, recomenda-se 
que os parceiros celebrem contratos escritos, dispondo com clareza sobre o 
patrimônio acumulado pelo casal, e também façam testamentos, caso 





* Nome dado a união de pessoas do mesmo sexo. 
$ Vide seção “Direito dos GLBTT nos tribunais” 
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pretendam transferir o patrimônio para o companheiro, no caso de morte. É 
conveniente também que os bens adquiridos pelo casal sejam registrados em 
nome de ambos. 





PROJETO DE LEI FEDERAL Nº 1.151, de autoria de Marta Suplicy 
(Principais Artigos) 





Artigo 1º “E assegurado a duas pessoas do mesmo sexo o 
reconhecimento de sua união civil, visando a proteção dos 
direitos à propriedade” 





“A união civil entre pessoas do mesmo sexo constitui-se 
Artigo 2º mediante registro em livro próprio, nos Cartórios de Registros 
Civil de Pessoas Naturais. 

8 1º. Os interessados e interessadas comparecerão perante os 
oficiais de Registro Civil exibindo: 

| - prova de serem solteiros ou solteiras, viúvos ou viúvas, 
divorciados ou divorciadas; 

II - prova de capacidade civil plena; 

|| - instrumento público de contrato de união civil. 

8 2º. O estado civil dos contratantes não poderá ser alterado 
na vigência do contrato de união civil” 





Artigo 3º “O contrato de união civil será lavrado em Ofício de Notas, 
sendo livremente pactuado. Deverá versar sobre disposições 
patrimoniais, deveres, impedimentos e obrigações mútuas. 

8 único. Somente por disposição expressa no contrato, as 
regras nele estabelecidas também serão aplicadas 
retroativamente, caso tenha havido concorrência para a 
formação de patrimônio comum” 

Artigo 4º “A extinção da união civil ocorrerá: 

| - pela morte de um dos contratantes; 

|| - mediante decretação judicial” 

Artigo 5º “Qualquer das partes poderá requerer a extinção da união civil: 
| - demonstrando a infração contratual em que se fundamenta 
o pedido; 

|| - alegando o desinteresse na sua continuidade; 

8 1º. As partes poderão requerer consensualmente a 
homologação judicial da extinção da união civil. 

8 2º. O pedido judicial de extinção da união civil, de que tratam 
o inciso Il e o parágrafo 1º deste arquivo, só será admitido 
após decorridos 2 (dois) anos de sua constituição” 

Artigo 6º “A sentença que extinguir a união civil conterá a partilha dos 
bens dos interessados, de acordo com o disposto no 
instrumento público” 


























Artigo 7º “O registro de constituição ou extinção da união civil será 
averbado nos assentos de nascimento e casamento das 
partes” 

Artigo 8º “É crime, de ação penal pública condicionada à representação, 
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manter o contrato de união civil a que se refere esta Lei com 
mais de uma pessoa, ou infringir o parágrafo 2º do artigo 2º. 
Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos” 





Artigo 10º “O bem imóvel próprio e comum dos contratantes de união civil 
com pessoa do mesmo sexo é impenhorável, nos termos e 
condições regulados pela lei 8.009, de 29 de março de 1990” 
Artigo 11º “Os artigos 16 e 17 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991 
passam a vigorar com a seguinte redação. 

"Art 16 (...) 

8 3º. Considera-se companheira ou companheiro a pessoa 
que, sem ser casada, mantém, com o segurado ou com a 
segurada a união estável de acordo com o Parágrafo 3º do art. 
226 da Constituição Federal, ou união civil com pessoa do 
mesmo sexo, nos termos da lei. 

Art 17 (...) 

8 2º. O cancelamento da inscrição do cônjuge e do 
companheiro ou companheira do mesmo sexo se processa em 
face de separação judicial ou divórcio sem direito a alimentos, 
certidão de anulação de casamento, certidão de óbito ou 
sentença judicial, transitada em julgado” 

Artigo 13º “No âmbito da Administração Pública, os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal disciplinarão, através de 
legislação própria, os benefícios previdenciários de seus 
servidores que mantenham união civil com pessoas do mesmo 
sexo” 











Artigo 14º “São garantidos aos contratantes de união civil entre pessoas 
de mesmo sexo, desde a data de sua constituição, os direitos 
à sucessão regulados pela lei nº 8.971, de 28 de Dezembro de 
1994” 





Artigo 15º “Em havendo perda de capacidade civil de qualquer um dos 
contratantes de união civil entre pessoas do mesmo sexo, terá 
a outra parte a preferência para exercer a curatela” 














Direito à Adoção 


No Brasil, não há nenhuma restrição legal para a adoção de crianças 
por parte de parceiros homossexuais. A ausência de leis específicas, 
juntamente com o princípio da igualdade, permite concluir que os parceiros 
homossexuais têm direito de requerer judicialmente a adoção de uma criança 
tanto quanto os heterossexuais, e que a decisão de deferir ou não o pedido de 
adoção deve se basear nos mesmos critérios dos artigos 42 e 43 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA). 


Cumpre salientar que não será reconhecida a adoção por ambos os 


parceiros, já que não se reconhece a união estável entre eles. A adoção é feita 
em nome de um dos requerentes, que será considerado solteiro. 
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Há ainda muita polêmica neste assunto, pois é muito grande a 
preocupação em relação à condição psicológica das crianças adotadas e as 
barreiras que elas podem enfrentar na sociedade. 


No entanto, o fato de uma pessoa ser homossexual não faz dela 
mais ou menos apta a cuidar de uma criança. Maria Berenice Dias, no livro 
União Sexual, o Preconceito e a Justiça (pp. 98/100), cita pesquisas feitas nos 
EUA, que demonstram que os medos de distúrbios psicológicos nas crianças 
são infundados. Crianças criadas por casais homossexuais não apresentaram 
quaisquer sintomas que as diferenciassem de outras criadas por 
heterossexuais. 


Além do mais, seria muito cruel privar uma criança de um lar onde 
teria grandes chances de receber carinho, educação, apoio, amor e respeito 
pelo fato desse lar ser formado por homossexuais. Seria também um ato de 
insensibilidade perante a triste realidade das crianças órfãs no Brasil.” 





ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 





Artigo 42 “Podem adotar os maiores de vinte e um anos, 


independentemente de estado civil”. 


8 1º. Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do 
adotando. 


8 2º. A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá 
ser formalizada, desde que um deles tenha completado vinte e 
um anos de idade, comprovada a estabilidade da família. 


8 3º. O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais 
velho do que o adotando. 


8 4º. Os divorciados e os judicialmente separados poderão 
adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e 
o regime de visitas, e desde que o estágio de convivência 
tenha sido iniciado na constância da sociedade conjugal. 


8 5º. A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após 
inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do 
procedimento, antes de prolatada a sentença” 








Artigo 43 “A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens 
para o adotando e fundar-se em motivos legítimos” 














” Vide seção “Direitos dos GLBTT nos Tribunais” 
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DIREITO DOS GLBTT NOS TRIBUNAIS” 


No que diz respeito às decisões proferidas pela Justiça brasileira em 
questões relacionadas às minorias sexuais pode-se afirmar que houve um 
pequeno avanço nos últimos anos. Contudo não se pode deixar de considerar 
que a grande maioria das decisões é guiada por preconceitos e falta de 
respeito aos GLBTT. 


Por outro lado, não se pode deixar de citar a Desembargadora do 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Maria Berenice Dias”, ao tratar do 
assunto: “vivenciar uma situação não prevista na legislação não significa viver 
à margem da lei e muito menos quer dizer que tal omissão deixa alguém 
desprovido de direito. Nada justifica a vedação de acesso à Justiça e a busca 
da tutela jurídica para regular situações, pelo simples fato de falta de previsão 
legal. A circunstância de inexistir legislação que contemple os direitos 
emergentes das relações homossexuais, no entanto, não tem impedido que 
algumas questões aportem no Judiciário”. 


Desta forma, seguem algumas decisões favoráveis aos GLBTT na 
jurisprudência brasileira. 


Competência 


Até o presente, o Poder Judiciário vem entendendo que as ações 
nas quais se pede o reconhecimento jurídico das uniões homoafetivas devem 
ser propostas perante as Varas Cíveis, e não perante as Varas de Família. 


Porém, uma decisão pioneira da Justiça do Rio Grande do Sul, em 
junho de 1.999, fixou que as ações decorrentes de relações homossexuais 
devem ser julgadas pelas Varas de Família (Agravo de Instrumento nº 
599.075.496). Desta forma, deu-se um primeiro passo para se conceder à 
união de pessoas do mesmo sexo um status de família, no sentido jurídico do 
termo. 


Partilha de Bens 


Em relação à partilha de bens, os casos mais comuns que são 
levados à Justiça referem-se à partilha do patrimônio adquirido durante a vida 
em comum. No caso específico de pessoas do mesmo sexo, é usual que se 
ignore a natureza da relação existente aplicando-se o artigo 981 do novo 
Código Civil, que regula a sociedade de fato. Assim, não se reconhece o 





é Uniões Homoafetivas: uma realidade que o Brasil insiste em não ver. In: Revista Justiça & 
História, volume 2, número 3, 2.002. Memorial do Judiciário do rio Grande do Sul, pp. 399/414, 
e Boletim ADCOAS, nº 11, novembro 2,002, pp. 390/395. 

Idem. 
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caráter de união decorrente da vida em comum, mas considera-se uma 
sociedade, nos termos comerciais. 


Direito Sucessório 
1. Patrimônio 


Uma das situações mais comuns (apesar de ser número 
relativamente pequeno) ocorre no momento da morte do parceiro, levando o 
sobrevivente a procurar a Justiça, para reclamar a partilha dos bens adquiridos 
durante o tempo em que a união homoafetiva perdurou. A Justiça costuma 
utilizar como fundamento dos julgamentos a existência de uma sociedade de 
fato entre os parceiros homossexuais e não o direito sucessório, fazendo com 
que, por conta disto, muitos direitos protegidos por leis que regem a sucessão 
sejam suprimidos. 


A posição majoritária da doutrina'?, quanto à questão sucessória 
relativa a parceiros homossexuais, é de rejeitar a demanda, pois há dificuldade 
mesmo em se reconhecer a sociedade civil de fato. Geralmente a justiça não 
reconhece a condição de herdeiro ao parceiro do falecido, e a herança acaba 
por beneficiar familiares que por muitas vezes rejeitavam o morto, ou então, vai 
para os cofres do Estado no caso de ausência de parentes. Isso demonstra a 
injustiça que vivemos atualmente, embasada pelo conservadorismo 


Contudo, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que “o parceiro tem 
direito à metade do patrimônio adquirido pelo esforço comum, reconhecida a 
existência da sociedade de fato” (Recurso Especial nº 148897/MG). Ainda 
assim, neste caso, o que o Poder Judiciário reconheceu foi apenas e tão 
somente a existência de um vínculo jurídico entre os parceiros homossexuais; 
porém, o mais importante seria o reconhecimento de vínculos familiares, o que 
asseguraria com maior efetividade os seus direitos, como é assegurado a 
casais heterossexuais. 


Neste sentido, deve-se ressaltar a decisão pioneira, proferida 
novamente pela Justiça do Rio Grande do Sul, em 14 de março de 2.001, que 
reconheceu a união homossexual na partilha do patrimônio após a morte de um 
dos parceiros, visualizando em tais vínculos uma entidade familiar (Apelação 
Cível nº 70001388982). Neste caso foi aplicada, analogicamente, a legislação 
que regula as uniões extramatrimoniais, já que a legislação brasileira não trata 
diretamente do assunto. Assim, buscou-se fundamentação jurídica para o caso 
de divisão de bens de parceiros homossexuais após o falecimento de um deles 
nas leis que regem a união estável. Já em três Estados foram reconhecidos 
estes tipos de direitos, após a decisão proferida no Rio Grande do Sul. 





"º Teorias jurídicas 
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2. Guarda de Filhos do Parceiro Falecido 


Os direitos dos GLBTT ainda não estão claros na legislação 
brasileira em relação a muitos aspectos, o que dá margem a dúvidas e 
interpretações discriminatórias por parte daqueles que aplicam a lei. Porém, 
felizmente, algumas das recentes decisões dos juízes têm demonstrando que o 
Poder Judiciário está progredindo, fazendo uso dos princípios da igualdade e 
da dignidade da pessoa humana, ao resolverem conflitos envolvendo questões 
relacionadas aos homossexuais. 


Um caso que teve grande repercussão na mídia, considerado uma 
grande vitória por aqueles lutam pela igualdade de direitos entre 
heterossexuais e homossexuais, ocorreu após a morte da cantora Cássia Eller. 
O conflito se deu porque houve uma briga judicial pela guarda do filho de 
Cássia, tendo de um lado a companheira dela, Maria Eugênia, e do outro o avô 
da criança e pai da cantora. 


Esta briga judicial, por ter envolvido o nome de uma pessoa 
conhecida do grande público teve enorme repercussão na mídia trazendo para 
o debate especialistas de diversas áreas. A opinião predominante entre os 
especialistas do Direito foi em favor da companheira de Cássia, apesar de o 
Código Civil atribuir a guarda da criança ao avô no caso de morte dos pais. 


A opinião favorável à companheira se embasou no fato do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) estabelecer que a criança deve ficar onde 
for de seu melhor interesse. Neste caso não houve dúvidas de que a 
companheira sobrevivente, que cuidou da criança e viveu com ela desde o 
nascimento, e tinha a confiança da companheira falecida para cuidar do 
menino quando ela não estava, era a pessoa que tinha maior vínculo afetivo 
com a criança, sendo o relacionamento com o avô distante e esporádico. 


O juiz Castro Gomes, da 1º Vara da Infância e da Juventude do Rio 
de Janeiro entendeu desta maneira, dando, assim a guarda da criança à Maria 
Eugênia. Tal decisão mostra o quanto a legislação brasileira ainda está 
atrasada quando comparada com as decisões dos judiciais que se adaptam 
melhor às mudanças sociais. 


Deve se ressaltar que se Cássia Eller tivesse como companheiro um 
homem, não haveria dúvida quanto à guarda de seu filho, já que estavam 
presentes em seu relacionamento todas as características de uma união 
estável (estabilidade, comunhão de vida, afetividade e externação social). 
Assim, nota-se claramente que decisões que não dão a guarda do filho ao 
parceiro do falecido ferem o principio da igualdade, pois qualquer relação 
baseada no afeto, independente se homo ou heterossexual e que forme uma 
comunidade familiar, merece ter a proteção de Estado. 


O efeito imediato da decisão do juiz da Vara da Infância e da 
Juventude do Rio de Janeiro ocorreu na Justiça Federal no Rio Grande do Sul, 
que decidiu obrigar o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) a considerar, 
em todo o país, o companheiro ou companheira homossexual como tutor 
preferencial (aquele que detém a guarda). 
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Tudo isso mostra a importância de leis no âmbito civil, mais 
especificamente no âmbito do Direito de Família e do Direito das Sucessões, 
que assegurem melhor os direitos GLBTT. Projetos de lei como o proposto pela 
então deputada Marta Suplicy, dariam aos GLBTT direitos que ainda não têm e 
melhor assegurariam aqueles almejados. 


Condição de Dependência 


Quando se fala de reconhecimento da condição de dependência 
entre duas pessoas do mesmo sexo, não se pode deixar de mencionar a 
demanda intentada pelo Ministério Público Federal que através da liminar”, 
confirmada em todas as instâncias recursais, levou o INSS (Instituto Nacional 
da Seguridade Social) a editar instrução normativa nº 25/2.000 “que 
estabelece, por força de decisão judicial, procedimentos a serem adotados 
para a concessão de benefícios previdenciários ao companheiro ou 
companheira homossexual”. 


O fundamento utilizado pelo Ministério Público Federal em suas 
argumentações, foi de que havia a violação do princípio constitucional do 
respeito à dignidade humana, assim como a afronta ao princípio da igualdade, 
que proíbe a discriminação sexual. Desta forma, foi liminarmente reconhecida a 
qualidade de dependentes aos companheiros de homossexuais junto ao INSS, 
garantindo-lhes, assim, o auxílio-reclusão e o recebimento de pensão por morte 
do beneficiário. 


Registro em Cartório da União Estável 


Houve decisão recente, no Rio Grande do Sul que permitiu pessoas 
do mesmo sexo que tenham união estável, com ou sem compromisso 
patrimonial, que registrem nos Cartórios de Títulos e Documentos todos os 
papéis que digam respeito à relação. Tal registro dará publicidade formal à 
união, assim como terá efeitos perante terceiros. 


Referida decisão foi tomada pelo corregedor-geral da Justiça do Rio 
Grande do Sul, Aristides Pedroso de Albuquerque Neto que, levando em conta 
os termos do provimento nº 006/2004 da Corregedoria Geral da Justiça, 
promoveu a inclusão do parágrafo único no artigo 215 da Consolidação 
Normativa Notarial Registral. Assim, o texto do parágrafo único dispõe que “as 
pessoas plenamente capazes, independentemente da identidade ou oposição 
de sexo, que vivam uma relação de fato duradoura, em comunhão afetiva, com 
ou sem compromisso patrimonial, poderão registrar documentos que digam 
respeito a tal relação. As pessoas que pretendam constituir uma união afetiva 
na forma anteriormente referida também poderão registrar os documentos que 





" «Ordem judicial que determina uma providência a ser tomada antes da discussão do feito, 
com a finalidade de resguardar direitos”, Dicionário Básico de Direito Acquaviva, ed. Jurídico 
Brasileira. 
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a isso digam respeito”. Referido provimento facilita a regularização da vida em 
comum de pessoas do mesmo sexo. 


Guarda 


Decidiu recentemente a 5º Turma Cível do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal ao conceder a guarda de uma criança a um homossexual sem 
vínculo familiar. Tal decisão mantém a sentença proferida em dezembro de 
2.002 pela Vara da Infância e Juventude, que baseada em laudos psicológicos 
confirmou a aptidão do solicitante homossexual para a guarda. Aliados a isto 
estão os pareceres do Ministério Público, em primeira e segunda instância, 
favoráveis à concessão da guarda. 


O solicitante já é guardião da criança desde quando esta tinha 
apenas um mês de vida e, desde então, durante mais de cinco anos, tem 
dispensado a ele cuidados com saúde, alimentação, educação e vestuário. 
Tanto o pai quanto a mãe da criança estão presos, e a avó paterna, que seria a 
única parente próxima apta a cuidar da criança, afirmou em juízo que não 
pretende ter a guarda. Os desembargadores que julgaram o caso explicaram 
que a guarda é revogável a pedido dos pais, e que pode ser alterada caso 
ocorra um fato novo que autorize tal mudança na presente situação. Bastaria 
que os pais da criança pedissem em juízo a responsabilidade sobre a criação e 
educação da criança. 


No presente caso, o solicitante conseguiu provar que possui 
condições para educar um filho. A turma julgadora afirmou que a orientação 
sexual do requerente da guarda da criança por si só não impede que a guarda 
seja concedida. 
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ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEFESA DOS DIREITOS DOS 
GLBTT 


Para contatos, endereços e telefones vide o capítulo “informações úteis” 


Ministério Público 


O Ministério Público é o órgão que tem como função proteger e 
defender os direitos e interesses dos cidadãos e da sociedade. Desta forma, o 
Ministério Público vem ocupando posição de destaque cada vez maior na 
organização do Estado Democrático de Direito, levando-se em conta que sua 
função de guardião da defesa dos direitos indisponíveis e dos interesses 
coletivos torna-se cada vez mais importante e decisiva. Seria ele então, no 
âmbito da sociedade moderna, “a instituição destinada à preservação de 


valores fundamentais do Estado enquanto comunidade” "2. 


Uma vez desrespeitados os direitos e interesses dos GLBTT, o 
Ministério Público pode promover o inquérito civil, que é um procedimento 
adequado para averiguar eventuais ofensas aos direitos dos GLBTT, 
levantando provas e apontando possíveis responsáveis. 


O Ministério Público poderá acionar o Poder Judiciário em caso de 
violação das garantias e direitos dos GLBTT. Em caso de violência ou 
discriminação o GLBTT deverá procurar uma delegacia para fazer boletim de 
ocorrência (B.O.) ou então o Próprio Ministério Público para fazer 
representação. A representação trata-se de um documento escrito que expõe o 
problema e solicita providências. Também há a possibilidade do GLBTT 
comparecer pessoalmente ao Ministério Público e apresentar sua reclamação, 
sendo, desta forma, tomado seu depoimento. 


Defensoria Pública e Procuradoria de Assistência Judiciária (P.A.J.) 


Qualquer pessoa que necessite de assistência judiciária e não 
possua recursos para pagá-la sem prejudicar seu próprio sustento ou de sua 
família deve procurar a Defensoria Pública de seu Estado. Em São Paulo este 
órgão não foi constituído, e quem exerce essa função é a Procuradoria de 
Assistência Judiciária (PAJ), ou seja, oferece assistência jurídica gratuita. 


O atendimento é feito gratuitamente para pessoas que, de acordo 
com critérios definidos na lei, não possuem condições financeiras para 
contratação de um advogado. 





Ja CINTRA, Antônio Carlos de Araújo, GRINOVER, Ada Pellegrini, DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Teoria Geral do Processo. São Paulo, Malheiros, 2.001. 
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Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania 


No Estado de São Paulo há uma Comissão Processante Especial 
(CPE) criada pela Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania para combater 
casos de discriminação sexual. A mesma pode ser procurada pela pessoa que 
desejar denunciar casos de discriminação relacionados à orientação sexual. 


Tal secretaria recebe denúncias através de cartas, fax, telegrama ou 
por via internet (www.justica.sp.gov.br). O autor da denúncia também pode 
comparecer pessoalmente na secretaria. As denúncias devem ser devidamente 
fundamentadas através da descrição detalhada do ocorrido, sendo que é 
importante que se junte a ela o maior número de provas possível, assim se 
tornará mais fácil comprovar a discriminação. O autor da denúncia também 
deve se identificar e identificar o “denunciado”, sendo que a lei garante o sigilo. 


O atendimento é feito às segundas, terças e sextas, das 9 às 17 
horas. Pátio do Colégio, 184, Centro de São Paulo. 


Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo 


A AIDS, Síndrome de Imunodeficiência Adquirida, é uma doença 
muito associada à homossexualidade masculina devido ao fato de que até 
meados da década de 80 a maioria dos casos ocorria neste grupo. Entretanto, 
nos dias de hoje, tal associação não condiz mais com a realidade. Os 
especialistas não trabalham mais com a idéia de grupo de risco, mas sim com 
o de comportamento de risco. As estatísticas mostram que a transmissão entre 
homens, se somarmos categorias homo e bissexual, chega-se quase a um 
equilíbrio com a categoria heterossexual. Outro dado preocupante é a 
feminização da AIDS, ou seja o aumento do incidente da doença entre 
mulheres heterossexuais." 


Para maiores informações a respeito da doença, recomendamos o 
“Guia para controle de DST/AIDS” da Secretaria Municipal de Saúde de São 
Paulo que traz muitas informações a respeito da doença e endereços de ONGs 
e Órgão Municipais que dão assistência aos portadores da doença. O guia 
pode ser obtida junto à DST/AIDS CIDADE DE SÃO PAULO. 





5 Informação retirada do site da Secretaria Municipal de Saúde: 


21 


INFORMAÇÕES ÚTEIS 


É importante que os próprios GLBTT ajam pessoalmente ou por 
meio de associações em defesa de seus direitos. Não deixar impunes os que 
discriminam os homossexuais faz com que estes atos se tornem menos 
frequentes e cria, na sociedade, uma nova consciência de respeito à liberdade 
de orientação sexual. 


Nunca é demais lembrar que a homossexualidade não é conduta 
ilícita nem motivo de vergonha. Ilícito e imoral é discriminar e desrespeitar 
outrem pela forma como manifesta sua sexualidade, obstruindo o exercício de 
uma liberdade que faz parte do rol dos direitos de todo cidadão. 


Assim, sempre que GLBTT tiverem seus direitos violados, ou quando sofrerem 
violência, devem procurar as autoridades responsáveis por cuidar do caso. 


ÓRGÃOS PÚBLICOS 


Ministério Público Federal 


Ministério Público Federal em São Paulo 

Rua Peixoto Gomide, 768. Cerqueira César — São Paulo CEP 01409-000 
PABX: (011) 3269-5000 — www.prsp.mpf.gov.br 

Disque-Denúncia: 3253-7800 

Digi-Denúncia: no endereço eletrônico: 

http:/Anww .prsp.mpf.gov.br/digidenuncia.htm 


Ministério Público Estadual de São Paulo 
Rua Riachuelo, 115, 01007-000 — Centro, São Paulo — SP 
PABX: 3119 9000 


Procuradoria de Assistência Judiciária 


Procuradoria de Assistência Judiciária — Cível 

Av. Liberdade, nº 32 — Centro - Cep 01502-000 — São Paulo — SP 
Tel.: 3105-5799 

Informações: 0800-178989 


Procuradoria de Assistência Judiciária - Criminal 

R. Tabatinguera, 34 - 5º - CEP 01020-000 - S. Paulo-SP 
Tel. (0xx11) 3107-1734/7331 - Fax (0xx11) 3107-9966 
Gabinete: (0xx11) 3107-5791 
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Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania 


Pátio do Colégio, 148 e 184 — Centro 
Cep 01016-040 — São Paulo — SP 
PABX: (11) 32912600 

Atendimento: 3291-2722 


Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo 
Rua General Jardim, 36, 3º andar- CEP: 01223-010 — São Paulo-SP 
e-mail: dstaids(prefeitura.gov.br , fone: 32184193.A AIDS, SIN 


ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL! 


Associação para Prevenção e Tratamento da Aids - APTA 
ONG 


Ano Fundação: 1992 


Endereço: Al. Ribeirão Preto, 28, conj. 21, Bela Vista 
São Paulo SP - CEP 01331-000 Tel: (11) 3266-33 
Email: apta(Dapta.org.br 

Site: www.apta.org.br 


Região de Atuação: Todo o Brasil. 

Principais Áreas: Gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros; Saúde; Crianças 
e adolescentes. Atendimento à comunidade, educação, pesquisa, sociedade 
civil. 

Quem é: 

Luta pela diminuição da vulnerabilidade ao HIV, uso abusivo de drogas, defesa 
dos direitos das pessoas que vivem com HIV e defesa dos direitos humanos. 
Projetos e Ações: 

Olha o passarinho, para capacitação em fotografia e prevenção de riscos 
relacionados às DST/AIDS na adolescência; Mães e filhas, trabalho com um 
grupo de mães e suas filhas adolescentes da comunidade Monte Azul, na 
periferia de São Paulo; APTA Teen, formando multiplicadores para a prevenção 
das DST/AIDS e outras vulnerabilidades como gravidez precoce, uso de 
drogas, abuso sexual e violência nas escolas de São Paulo (SP); 
Desenvolvimento de pesquisas; Grupo de Ajuda para Pais de Crianças e 
Adolescentes com HIV, reunindo mensalmente pais, parentes e amigos de 
crianças e adolescentes para trocar experiências, dividir angústias e vitórias 
relacionadas à convivência com o HIV; Projeto Rua Paim, de prevenção de 
DST/AIDS com informação, distribuição de preservativos, oficinas de sexo 
seguro, promoção de saúde integral e geração de renda; Educaids, encontro 
anual entre os que atuam em Educação Preventiva no país. 





!* Fonte: site www .guiadh.org.br 
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Associação da Parada do Orgulho de Gays, Lésbicas, Bissexuais e 
Transgêneros de São Paulo 


Movimento Social 
Ano Fundação: 1999 


Endereço: 

R. Pedro Américo, 32, 13º and., República 

São Paulo SP - CEP 01045-010 Tel: (11) 3362-23 - Fax: (11) 3362-23 
Email: paradasp(ODparadasp.org.br 

Site: www.paradasp.org.br 


Região de Atuação: São Paulo. 

Principais Áreas: Gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros; Cultura e lazer; 
Sexualidade. Políticas Públicas, educação, sociedade civil. 

Quem é: 

Luta pelos direitos civis de gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros 

Projetos e Ações: 

Organização de eventos relativos à comemoração do orgulho GLBT na Cidade 
de São Paulo, em junho; apoio assistencial, jurídico e psicológico às minorias 
sexuais, de forma individual ou coletiva. 


ILGA - International Lesbian and Gays Association 

A ILGA - Associação Internacional de Gays e Lésbicas - é uma federação 
mundial que congrega grupos locais e nacionais dedicados à promoção e 
defesa da igualdade de direitos para lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros 
(LGBT) em todo o mundo. 


Site: www.ilga.org 
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APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE DIREITOS 
HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA, projeto do CENTRO DE DIREITOS HUMANOS. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de 
estudos sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos 
futuros profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste projeto 
de capacitação para advogar pelos direitos humanos. 


Além das finalidades de divulgação dos direitos para a população leiga, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de direito 
para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que estão 
sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção desses 
direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa dos direitos, uma vez 
constatada as suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo empreendidas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, propondo 
mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela sua efetivação. 


INTRODUÇÃO 


No mundo todo, o racismo é um tema presente há muito tempo, uma vez 
que a divisão de grupos humanos perdura há séculos, tendo por base diferenças 
meramente culturais ou fenotípicas (da aparência), em que um grupo se considera 
superior em relação a outro em razão de sua raça. 


Hoje não se pode mais falar em nações homogêneas. A migração foi, e 
é, tão grande entre os países, que a variedade racial, étnica, religiosa ou linguística 
é um fenômeno global. Entretanto, estima-se que os conflitos entre as diferentes 
etnias constituam 80% dos conflitos nacionais e internacionais no mundo moderno. 


Em nosso país, a escravidão perdurou por mais de 300 anos, deixando 
marcas históricas. Além disso, milhões de pessoas, das mais variadas partes do 
mundo, chegaram para ajudar a construir uma sociedade multirracial, o que acabou 
por trazer à tona os preconceitos raciais já existentes em outros povos. O caso dos 
negros se tornou diferenciado, uma vez que o racismo se disfarçou através do mito 
da “democracia racial”. 


Com esta cartilha, pretendemos dar mais informações (sobretudo 
jurídicos) aos defensores dos direitos humanos e demais interessados em coibir 
uma prática que atinge a auto-estima da pessoa, cuja identidade é posta em xeque 
com a discriminação racial. 


Primeiramente, buscamos qual o sentido que os juristas dão à palavra 
racismo e suas implicações. Fizemos uma breve análise dos dados sociais da 
população negra no Brasil, para chegarmos à conclusão da necessidade da 
implementação de políticas de ações afirmativas, de forma a reduzir as 
desigualdades. Recorremos à Constituição Federal para mostrar a prioridade dada 
ao combate ao racismo e à superioridade do princípio da igualdade como garantia 
da vigência do Estado Democrático de Direito, além da legislação em geral e das 
decisões dos tribunais para verificar como se tem lidado com este tema 
internamente. Depois, analisamos as convenções internacionais das quais o Brasil 
é signatário?, cujo compromisso máximo é a erradicação de todas as formas de 
discriminação racial. Por fim, procuramos orientar o(a) leitor(a) sobre a quais 
órgãos poderia recorrer, em casos relacionados com a prática de racismo, para ter 
seus direitos realizados na prática. 





“A partir do livro Casa Grande e Senzala, do sociólogo Gilberto Freyre, propagou-se a idéia de que 
o Brasil seria uma “democracia racial”, uma vez que agruparia harmoniosamente todas as “raças”: 
negra, branca, indígena. Ou seja, não haveria racismo entre elas. Entretanto, como observaremos 
nesta cartilha, isto se demonstrou ser um mito. 

? Convenções que o Brasil assinou, se comprometendo a cumprir. 


PRECONCEITO, DISCRIMINAÇÃO, RACISMO E DESIGUALDADE 


Um trabalho introdutório necessário do tema é situar brevemente o 
termo racismo entre outros como preconceito, discriminação e desigualdade. Para 
tal nos valemos de definições presentes em texto de Maria Aparecida da Silva”. 


O preconceito é uma atitude negativa com relação a um grupo ou 
pessoa, baseando-se num processo de comparação social em que o grupo da 
pessoa preconceituosa é considerado como ponto positivo de referência. 


A discriminação é a manifestação do preconceito, sua materialização em 
atitudes que efetivamente impedem ou limitam o grupo discriminado, prejudicando- 
O. 


A manifestação do preconceito racial (discriminação racial) cria a 
desigualdade racial. 


O termo racismo será analisado abaixo pormenorizadamente, mas 
podemos reproduzir este trecho antecipadamente: 


“O racismo é uma expressão mais ampla que abrange, além do 
preconceito, hostilidade, discriminação, segregação, e outras ações negativas 
manifestadas em relação a um grupo racial/étnico. Ele se manifesta basicamente 
em três níveis: individual, institucional e cultural”. Individual, quando um membro 
de um grupo sente-se superior a outro de grupo diverso. Institucional, quando as 
instituições como o Estado, as igrejas, empresas, partidos políticos, escolas, 
limitam o acesso de determinado grupo de pessoas, como os negros. Cultural, 
quando uma determinada herança cultural é anunciada como sendo superior a 
outra. 


2 Este trecho teve por base o texto de Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. “Um ponto de vista, uma 
vista de um ponto: movimento negro e movimento de mulheres negras no Brasil”, p. 155 a 158. 
* Ibidem, p. 157. 


RACISMO E DIREITOS HUMANOS 


O tema do racismo é frequentemente omitido nos debates da sociedade 
brasileira. Muitas vezes o racismo é deixado a um segundo plano, ou tratado como 
um problema menor, justamente por ser considerado mais como uma questão 
social, proveniente da desigualdade econômica do que racial. Entretanto, a 
discriminação se faz muito presente a sujeitos de diversos grupos sociais, mesmo 
quando atingem um patamar econômico que lhes garanta condições econômicas 
acima da média da população. 


É bom ressaltar também que o conceito de racismo distingue-se do 
conceito de raça. Esta é um conceito biológico, que envolve um conjunto de 
aspectos que diferenciam elementos da mesma espécie. Assim temos, por 
exemplo, dentre a espécie dos felinos, as raças dos gatos e dos leões, que 
possuem aspectos biológicos diferenciados. Um leão não conseguiria reproduzir 
naturalmente com um gato, ambos da mesma espécie, mas de raças distintas. 


Em relação aos seres humanos, diversos estudos foram promovidos 
para tentar constatar que havia diferenças entre os homens, seja por sua cor, 
grupo social ou cultural. Entre os séculos XIX e XX, com base na teoria darwinista 
da seleção natural”, foram elaboradas diversas teorias científicas que justificavam 
o racismo através da explicação da história e da formação da sociedade pela 
distinção racial dos seres humanos. Os cientistas tentavam demonstrar, através 
destas teorias, a superioridade do homem europeu diante das demais civilizações 
devido a fatores genéticos e hereditários que seriam os responsáveis pelo 
progresso da civilização. Para provar este discurso, que teve adeptos inclusive no 
Brasil, mediam-se os crânios e as demais partes dos corpos e demonstravam a 
superioridade de determinada “raça”. Adolf Hitler, que liderou a Alemanha na 
Segunda Guerra Mundial, defendia a formação da civilização através da “raça 
superior ariana”, pura, legitimando o extermínio de judeus, negros e demais povos. 


Nos anos 50, estudos mais neutros empreendidos por antropólogos, 
cientistas sociais, geneticistas, biólogos e biofisiologistas, com o aval da 
Organização das Nações Unidas [ONU], demonstraram que o conceito de raça não 
pode ser aplicado a seres humanos e concluíram que a humanidade forma um todo 


* O darwinismo é uma doutrina científica que explica as leis da evolução de populações de animais 
e vegetais na Terra. Em linhas gerais todas as espécies apresentam diferenças entre indivíduos. 
Como há competição por alimento, temos uma luta pela sobrevivência. Alguns indivíduos possuem 
diferenças que se adequam melhor ao meio em que vivem, dando-lhes vantagem na luta pela 
sobrevivência. Estes indivíduos e seus grupos têm mais chance de sobreviver aos demais, ou 
mesmo pode surgir uma nova espécie com aquelas características diferenciadas que lhes 
conferiram vantagens para sobreviver. Ao final do séc. XX surgiu uma escola de pensamento 
conhecida como darwinismo social, que aplicava este modelo biológico de evolução das espécies 
às sociedades humanas. Ou seja, alguns grupos sociais teriam maiores chances de sobrevivência 
do que outros. Esta teoria é de fundo racista e eurocêntrico, pois colocava a raça branca ou a 
sociedade européia como sendo superior às demais. 


único de variações de aparência, no interior da mesma espécie, as quais não 
prejudicam a possibilidade de convivência e reprodução entre os seres humanos. 


“Portanto, sabe-se hoje que o conceito de 'raça' não tem sustentação 
científico-biológica, mas tem significado histórico e sociológico por ser inegável a 
constatação das desigualdades raciais produzidas pelo racismo e pela 
discriminação racial”º. 


Apesar de se constituir um erro científico atribuir a grupos de seres 
humanos o critério racial, este fato não consegue impedir que a eles lhes seja 
atribuído essa distinção, que corresponde ao racismo. 


Negros, brancos, índios e mulatos e quaisquer outros grupos de seres 
humanos formam uma única raça, a raça humana, pois “todos os seres humanos, 
apesar das inúmeras diferenças biológicas e culturais que os distinguem entre si, 
merecem igual respeito, como únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir 
a verdade e criar a beleza. É o reconhecimento universal de que, em razão dessa 
radical igualdade, ninguém - nenhum indivíduo, gênero, etnia, classe social, grupo 
religioso ou nação - pode afirmar-se superior aos demais”. 


Apesar disto, todos esses grupos podem ser vítimas da prática de 
racismo. O crime de racismo é caracterizado por preconceitos e pelo 
desenvolvimento de distinção racial, que discrimina grupos e pessoas, atribuindo a 
elas características de uma “raça” inferior, em função de sua aparência ou origem. 
O racismo está, portanto, na cabeça daqueles que tentam justificar a superioridade 
de determinado grupo perante outro, por qualquer motivo, seja étnico ou religioso. 


Foi assim com Hitler, com os teóricos do século XIX e com a escravidão 
no Brasil, entre outros, que levaram à segregação (como o apartheid na África do 
Sul) e ao genocídio (como o nazismo). Diante de inúmeros momentos históricos 
que causaram a morte e a discriminação de milhões, o direito brasileiro, em 
consonância com o que determina os tratados internacionais, visa erradicar e 
impedir que se espalhe esta prática. 


No caso brasileiro, o fortalecimento das idéias racistas deu-se pela teses 
do racismo ideológico, por meio das quais, médicos, juristas, escritores, sociólogos 
e historiadores buscaram comprovar a suposta inferioridade do povo negro e os 
malefícios da sua predominância no país. Além disso, estimulou-se a imigração de 
europeus ao país para o “branqueamento” da população. “Não se pode esquecer, 
ainda, que o Brasil foi o país a escravizar o maior número de pessoas africanas 
durante o sistema escravista colonial e foi o último país das Américas a pôr fim à 
escravidão”. 





º Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. Obra citada na nota 2, p. 156. 

” Fábio Konder Comparato, A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 2º ed. São Paulo, Saraiva, 
2001. p. 1. 

ê Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. Obra citada na nota 2, p. 156. 


Atualmente, a inferiorização do negro permanece no cotidiano da 
sociedade brasileira. Em “piadas”, comparando-os a animais, coisas sujas, no 
tratamento dado aos empregados negros etc. 


Diante disso, podemos perceber que a “prática do racismo” não 
necessita de uma convicção teórica por parte de quem pratica o crime, muito 
menos engajamento ideológico em algum movimento racista, para que este crime 
se concretize. Basta que a prática tenha características racistas, resultando em 
violação de direitos (como no caso das piadas). 


A QUESTÃO DO NEGRO 


Segundo o Censo de 2002, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística [IBGE], o Brasil é o país que possui a segunda maior população negra 
do mundo, composta de 45,33% de negros e pardos, ficando atrás apenas da 
Nigéria. 


Há outros estudos, tanto do IBGE como do Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas [IPEA], que reiteram “as desigualdades (já conhecidas) 
entre pessoas brancas e negras, o que comprova que, somente ao entender que 
além das desigualdades econômicas há relações flagrantemente desiguais entre 
brancos e negros é que poderemos formular as políticas públicas necessárias para 
combater o racismo tão presente no caso brasileiro”. 


Um dos principais estudos do IPEA, que data de 1999, constatou que há 
85% de brancos entre os 10% mais ricos da população brasileira. Por outro lado, 
na metade mais pobre da população (50%), os negros compõem 59,6% deste 
conjunto. Só por este dado pode-se observar que os negros são mais da metade 
da população mais pobre, mas possuem apenas 15% da renda quando se fala no 
décimo mais rico da população. Esse estudo constatou também que 12% das 
famílias com renda de até meio salário mínimo são brancas, enquanto 24,5% são 
pardas e 30,4% são negras. O Instituto chegou à conclusão de que não houve uma 
redução das diferenças raciais, que continuam enormes, nesta última década. 


























10% mais rico 50% mais pobre 
Negros 15% 59,6% 
Brancos 85% 40,4% 
Fonte: IPEA 


Além disso, a taxa de analfabetismo entre afrodescendentes com mais 
de 15 anos é de 19,8% (a média nacional é de 6,0%), e negros com mais de 25 
anos estudam, em média, 2,2 anos a menos que brancos. 


O IBGE constatou que o homem negro vive em média 59,4 anos, 
enquanto os não-negros vivem 66,1 anos. Do total de crianças menores de 5 anos 
que morrem no país, 76,1% são negras. Expectativa de vida inferior e mortalidade 
infantil superior refletem a baixa qualidade de vida dos afrodescendentes. 


º Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. Obra citada na nota 2, p. 163. 


Quando se observa o Índice de Desenvolvimento Humano [IDH], que 
compara renda, educação e saúde em 173 países do mundo, o Brasil ocupa o 73º 
lugar, e, se considerarmos apenas a população negra, o país cai para o 105º lugar 
(dados de 2002). 


“Os resultados comprovam que as diferenças existentes nas áreas de 
educação, mercado de trabalho e apropriação de renda são motivadas pelo 
pertencimento racial da pessoa” 'º. Esses dados se repetem há 13 anos. “Novo, 
entretanto, é o fato de os presidentes do IBGE e IPEA, Sérgio Bresserman e 
Roberto Martins, respectivamente, terem reconhecido de público que as 
desigualdades entre pessoas negras e brancas no Brasil são tão abissais que não 
há como escondê-las por mais tempo e, para minimizá-las, são necessárias 
políticas de ação afirmativa”". 


Sendo assim, observa-se uma relação existente entre a discriminação 
racial e os direitos econômicos sociais e culturais. A discriminação racial não é 
apenas uma discriminação moral, mas também econômica. A própria Constituição 
em seu artigo 23 estabelece que é competência do Estado combater as causas da 
pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos 
setores desfavorecidos. 





'º Idem, p. 1683. 
“ Ibidem. 


AÇÕES AFIRMATIVAS 


Entende-se genericamente que as ações afirmativas sejam “qualquer 
política que vise favorecer grupos socialmente discriminados em função do seu 
pertencimento racial/étnico, religioso, seu sexo e orientação sexual e que em 
decorrência disto, experimentem uma situação desfavorável em relação a outros 
segmentos sociais. As premissas da ação afirmativa são o reconhecimento de que 
pessoas sujeitas à desigualdade devem receber tratamento diferenciado para a 
promoção da Justiça social. As políticas formuladas são abertamente não 
universais e visam a promoção de direitos para os grupos desiguais a fim de 
garantir que a médio e longo prazo, eles possam alcançar condições econômicas, 
sociais e culturais equânimes” "2. 


Com frequência tenta-se combater as ações afirmativas alegando-se 
que a Constituição brasileira determina que todos são iguais e devem ser, portanto, 
tratados igualmente. 


Art. 5º: todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade (...) 


Sendo assim, as únicas políticas constitucionais seriam as 
universalizantes. Entretanto, este argumento defende uma igualdade formal, que 
não leva em conta as particularidades de cada grupo social. As políticas de ação 
afirmativa buscam uma igualdade substancial/material. O art. 5º da Constituição 
significa dizer que “no plano material cabe ao Estado criar as condições de 
igualdade, o que implica tratamento diferenciado às pessoas, ou seja, cobrar de 
cada pessoa o que ela pode oferecer e oferecer a cada uma o que ela necessita”? 
Este é o significado do princípio da isonomia: tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida da sua desigualdade. 


A interpretação errônea sobre o princípio constitucional da igualdade é o 
principal empecilho para a realização de políticas públicas conhecidas como ações 
afirmativas. 


O Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Intolerância constata que 
“estudos e pesquisas de diversos órgãos governamentais, dentre os quais os 
realizados pelo IPEA e o IBGE, apontam para a necessidade de uma guinada 
política que rompa com a realidade inversa da naturalização da desigualdade 





'?2 Maria Aparecida (Cidinha) da Silva, historiadora e presidente da Geledés, “Geração XXI: 
Pioneirismo em ações afirmativas para jovens negros/as”. In: Cadernos Themis: gênero e direito, 
ano Il, nº 2, set. 2001. 

“º Ibidem. 
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social: somente a implementação de políticas de ação afirmativa e de caráter 
reparatório poderão reverter a produção da desigualdade social”'*. 


Em favor das ações afirmativas temos a Convenção sobre a Eliminação 
de todas as formas de Discriminação Racial, da qual trataremos mais adiante, que 
não considera as medidas de ação afirmativa como discriminadoras, mais sim 
como reparadoras de uma desigualdade histórica. São em verdade medidas 
promocionais de igualdade. 


Podemos citar como exemplo de ação afirmativa as cotas para 
estudantes negros nas universidades. Deve-se observar, entretanto, que 
comumente “a expressão 'cotas' é confundida com ação afirmativa, mas isto é um 
equívoco. As 'cotas' são um aspecto ou possibilidade de ação afirmativa, que em 
muitos casos, tem um efeito pedagógico importante, posto que força o 
reconhecimento do problema da desigualdade e a implementação de uma ação 
concreta que garanta os direitos (ao trabalho, à educação, à promoção profissional) 
às pessoas que se encontram em situação de desvantagem social” º. 


Ainda em favor das cotas para estudantes negros, pode-se utilizar o 
Protocolo Adicional à Convenção Americana, do qual também falaremos adiante, 
que determina em seu artigo 3º que o ensino superior deve tornar-se igualmente 
acessível a todos, de acordo com a capacidade de cada um, pelos meios que 
forem apropriados e, especialmente, pela implantação progressiva do ensino 
gratuito. 


Este dispositivo é interpretado de forma favorável a medidas que 
incentivem aos grupos sociais frequentemente excluídos, o acesso ao ensino 
universitário. 


Uma “característica do debate sobre as ações afirmativas no Brasil é 
que ele tem se circunscrito a uma “política de cotas”, constituindo uma imitação 
barata e superficial de medidas adotadas em outros países!” para comprometer 
instâncias sociais refratárias à promoção da equidade. As “cotas” constituem um 
aspecto da ação afirmativa, adotado principalmente nos casos em que não há 
propositura voluntária, por parte de órgãos estatais e empresas, de políticas 
destinadas a promover a igualdade para grupos sociais e raciais que se encontram 
em situação de desvantagem (...) A sua aplicação foi aprovada em várias situações 


'* Trecho extraído do Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Intolerância (“Carta do Rio”), 
documento produzido ao final da Conferência Nacional contra o Racismo e a Intolerância, que 
ocorreu no Rio de Janeiro, 8 de julho de 2001. Disponível [on [line] em: 
http://Awww.rndh.gov.br/Carta%20do%20Rio.pdf. Esta Conferência Nacional contou com a 
participação de diversas Organizações Não-Governamentais (ONGs). O motivo de sua realização 
era fazer um levantamento de propostas de combate à discriminação para ser encaminhado pela 
representação brasileira à Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância correlata, organizada pela ONU em Durban - África do Sul, que ocorreu do 
dia 31 de agosto a 7 de setembro de 2001. 

º Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. Obra citada na nota 2, p. 164. 

'º As ações afirmativas surgiram e são aplicadas primordialmente no Estados Unidos. 


1 


face ao argumento de que remediariam uma comprovada discriminação advinda do 
passado”””. 


Mesmo assim, os sistemas de cotas não são auto-suficientes, pois além 
da oportunidade, é preciso que sejam dadas condições de aproveitamento. Para 
suprir esta carência alguns defendem que além das cotas, sejam conferidas bolsas 
de estudo para que os alunos tenham um melhor desempenho. Ademais, deve-se 
entender as cotas como parte de uma política mais ampla de resgate da educação 
no Brasil, que vise também melhorar os ensinos médio e fundamental objetivando, 
assim, que no futuro os estudantes negros tenham condições de competir em 
igualdade com os demais e as cotas percam sua função. É por isso que essas 
políticas de ação afirmativa, para que cumpram o seu papel, devem ter um caráter 
provisório. Elas devem corrigir o ciclo histórico da discriminação, desde que não se 
transformem em novas formas permanentes de segregação. 


Finalmente, cabe uma breve observação terminológica. Utiliza-se a 
expressão “discriminação positiva” como um sinônimo de “ação afirmativa”. 
Entretanto, a primeira tem caído em desuso, uma vez que o termo “discriminação” 
carrega em si um sentido negativo. Além disso, o termo “ação” transparece a 
necessidade de se tomarem medidas efetivas. As ações afirmativas implicam um 
tratamento ativo de tolerância racial, pois através dela aceitam-se as diferenças e 
busca-se diminuí-las ou até erradicá-las, ao contrário das discriminações, as quais 
carregam a idéia de privilégios, concedidos a determinado grupo, que são 
desvinculados de uma base concreta. 


Entre as medidas de ação afirmativa já tomadas no Brasil, podemos 
destacar: 


> O Ministério da Justiça [MJ] aprovou portaria a partir da qual 
se observa, no preenchimento de cargos de direção e assessoramento superior 
— DAS, requisito cujo objetivo era garantir, até o final de 2002, a cota de 20% 
dos cargos para afrodescendentes, 20% para mulheres e 5% para pessoas com 
deficiência. 


> Nas licitações e concorrências públicas promovidas pelo MJ 
deve ser observada, como critério adicional, a preferência por fornecedores que 
comprovem a adoção de políticas de ação afirmativa equivalentes. 


> O Supremo Tribunal Federal lançou, no dia 31 de dezembro de 
2001, o primeiro edital de licitação do órgão que prevê cotas para negros. 
Houve a contratação de 17 jornalistas, com a exigência de que a empresa 
contratada recrutasse 20% das vagas para profissionais negros que tivessem o 
diploma de jornalista. 


> As duas universidades estaduais do Rio de Janeiro, a UERJ e 
a Universidade Estadual Norte-Fluminense, mudaram as regras de seu 


“” Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. Obra citada na nota 2, p. 164. 
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vestibular, permitindo o ingresso de estudantes egressos de escolas públicas e 
estudantes negros, em cotas reservadas para cada grupo. 


> Em 2002, a Universidade Estadual do Pará iniciou um 
programa de reserva de 3 vagas para índios em todos os seus cursos. 


> O Itamaraty tem um programa de dotação de 20 bolsas de 
estudo para estudantes afrodescendentes que se candidatem ao concurso Rio 
Branco. 


Outros exemplos de ações afirmativas propostas, que estão em 
discussão: 


> Projeto de Lei nº 650/1999 - do senador José Sarney, prevê a 
reserva de 20% das vagas aos cargos e empregos públicos, à educação 
superior e aos contratos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior [FIES], tendo sido aprovado no Senado. Está em discussão na 
Câmara dos Deputados. 


> Inversão do ônus da prova em caso de discriminação racial: 
esta mudança no Código de Processo Civil, segundo seus defensores, daria 
maior proteção aos trabalhadores que são vítimas da prática de racismo. Assim, 
a empresa acusada de ter dispensado um empregado por discriminação racial 
deveria provar que tomou todas as medidas cautelares para que este fator não 
constituísse causa para a dispensa — essa é uma proposta de setores do 
movimento negro 'º. 


> Inclusão do componente "discriminação racial" no rol das 
agravantes genéricas previstas no art. 61 do Código Penal. O motivo desta 
inclusão é a violência policial, que vitima boa parte da população negra há 
décadas. Esta violência é muitas vezes motivada pelo componente da 
discriminação racial. Só que este componente não aparece no processo. Com a 
inclusão desta agravante, a pena dos acusados de violência policial poderia 
constar no processo e ser aumentada”*. 


Por fim devemos notar que em 2002 foi criado o Programa Nacional de 
Ações Afirmativas?”. Iniciativa do governo federal que tem por objetivo realizar 
políticas de ação afirmativa. 





'º Entrevista no site Carta Maior com Hédio Silva Jr., advogado e militante do movimento negro, 
coordenador do programa "Direito e relações raciais" do CEERT (Centro de Estudos das Relações 
de Trabalho e Desigualdade), uma ONG (organização não-governamental) que elabora programas 
de intervenção no campo das relações raciais e de gênero. Disponível [on line] em: 
http://cartamaior.uol.com.br/cartamaior.asp?id=855&coluna=reportagem. 

Idem. 
2 Criado pelo Decreto n.º 4.228, de 13 de maio de 2002. 
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RACISMO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 


Constituição Federal de 1988 


A Constituição Federal de 1988?! reservou um tratamento especial à 
questão do direito à igualdade e à vedação da discriminação. Nenhuma outra 
Constituição brasileira tratou a questão com tanto afinco e cuidado. Ao analisarmos 
as nossas Constituições anteriores, a primeira, de 1824, é sem dúvida a mais sui 
generis (Única, especial), pois traz consigo um tratamento ambíguo do negro, como 
coisa e pessoa ao mesmo tempo. A anunciada igualdade de todos perante a lei 
obviamente excluía os escravos, que no direito civil (relativo a contratos e herança, 
por exemplo) apareciam como coisa, bens do senhor, enquanto para efeitos do 
direito penal podiam ganhar duas qualificações, dependendo da situação: quando 
acusados de cometerem crimes, eram tidos como pessoa; já na condição de 
vítimas, as lesões que sofriam eram qualificadas como dano — algo próprio do 
direito de propriedade (dano ao patrimônio) e não do direito penal. 


Nas Constituições seguintes, a necessidade de se combater a 
discriminação racial passou a ser ressaltada, embora ainda apenas a igualdade 
formal tenha destaque e encontremos algumas heranças do período escravista 
como a prescrição do ensino da eugenia?”, como se vê na Constituição de 1934. 
Finalmente, com a Constituição Federal de 1988, consagra-se a valorização do 
direito à diferença e a necessidade de se avançar no combate às desigualdades. 
Nesta concepção, a igualdade formal é insuficiente para garantir a real promoção 
de igualdade e o combate ao racismo. Não se fala mais apenas em combater a 
discriminação racial, mas também em reduzir as desigualdades e criar dispositivos 
constitucionais e legais específicos voltados às mulheres, à população negra e às 
pessoas com deficiência, entre outros grupos. 


Vários são os dispositivos que a Constituição Federal destinou com o fim 
de combater discriminação de qualquer tipo, especialmente a racial, além de dar 
total primazia à busca da igualdade entre todos os cidadãos brasileiros. Desde o 
preâmbulo, em que se pronuncia a idealização de uma sociedade sem 
preconceitos, a Constituição é permeada por um leque expressivo de normas que 
não só estabelecem uma atitude de combate à discriminação através da proteção 
jurídica, mas prevê uma atuação positiva do Estado para reduzir as desigualdades 
sociais, o que inspirará o movimento negro e de outras minorias na busca por 
ações afirmativas. 





E Constituição é o documento legal mais importante de um país. A atual Constituição Brasileira é 
a de 1988. 

a Eugenia é uma “Ciência que estuda as condições mais propícias à reprodução e melhoramento 
genético da espécie humana”. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Aurélio Século XXI — O 
Dicionário da Língua Portuguesa, Nova Fronteira, 2003. 
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Só no artigo 5º, que trata dos direitos e deveres individuais e coletivos, 
há pelo menos 8 incisos aplicáveis no combate ao racismo. Podemos destacar aqui 
os dois principais: o inciso X, que se refere à inviolabilidade da honra e da imagem 
das pessoas, e o inciso XLII, que atribui à prática do crime de racismo a 
inafiançabilidade?” e a imprescritibilidade?, igualando a proibição constitucional 
deste crime à concedida à ação armada contra o Estado Democrático de Direito?º. 
Ou seja, O racismo, que anteriormente era considerado uma contravenção?, 
passou a partir da Constituição de 88 a ser um crime (com uma pena maior), com a 


possibilidade de aquele que o praticou ser condenado a qualquer tempo. 


Constituição Federal: 





Preâmbulo Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos (...) para 
instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social (...). 





Art. 1º e inciso III A República Federativa do Brasil (...) constitui-se em 
Estado democrático de direito e tem como fundamento a dignidade da 
pessoa humana. 





Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 


| — construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II — garantir o desenvolvimento nacional; 


HW — erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 








IV — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 








as Inafiançabilidade, que dizer que o acusado de crime de racismo não poderá pagar fiança para 
defender-se da acusação em liberdade. 

Depois de um certo tempo, a pessoa pode perder o direito de entrar com uma ação na Justiça. 
Quando a lei determina a imprescritibilidade, isto não ocorre. Neste caso, quem comete o crime de 
racismo poderia ser acusado do crime de racismo, não importando quanto tempo tenha se passado. 
? Em linhas gerais, Estado Democrático de Direito seria um Estado cujo regime de governo é uma 
democracia, que possua uma Constituição e que os órgãos deste Estado tenham tarefas 
determinadas por leis. 
2º Delito de menor potencial ofensivo e, portanto, com uma penalidade menor. O racismo era 
considerado contravenção na primeira lei que procurou combater a discriminação racial, também 
conhecida como Lei Afonso Arinos (lei n. 1.390/51). Esta lei punia a recusa de entidades públicas 
ou privadas em atender pessoa em razão de cor ou raça. 
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sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 





Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 


II — prevalência dos direitos humanos; 


MIII — repúdio ao terrorismo e ao racismo. 





Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. 


II — ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano 
ou degradante 


X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; 


XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 
liberdades fundamentais; 


XLIL — a prática do racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei. 





Art. 23 e inciso X É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios combater as causas da pobreza e os 
fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos. 





Art. 170 - A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 


(5) 


VII — redução das desigualdades regionais e sociais(...) 











Crimes resultantes de preconceito de Raça e Cor - Lei 7.716/89 


Em razão da Constituição de 88 foi adotada esta lei que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça e cor, como as condutas que dificultam o 
acesso a serviços, cargos e empregos. Entretanto, esta lei não previu também as 
condutas de ofensa à honra ou imagem em razão de discriminação, tão comuns no 
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cotidiano. Como consequência disso, estas ofensas acabavam sendo enquadradas 
nos tipos já existentes, como calúnia?”, injúria? ou difamação?”, que contam com 
penas menores e são facilmente prescritíveis?”. 


“Assim, temos o descaso com que a discriminação racial é tratada, no 
Brasil, como se fosse um assunto irrelevante para o Poder Judiciário e a tipificação 
precária do crime de racismo na legislação especial em vigor. Enfrenta-se ainda a 
intencionalidade em desqualificar o crime racial, re-classificando-o como 'injúria ou 
difamação' (infração cujas penas são mais leves e cujo processo pode ser 
arquivado se a parte agressora fizer um pedido formal de desculpas e a parte 
agredida o aceitar), minimizado deste modo o reconhecimento das práticas de 
discriminação racial no país e ratificando o mito da democracia racial”. Esta 
lacuna da lei só foi superada em parte com outra lei, que trata de outros crimes de 
discriminação (lei n. 9.459/97 - da qual falaremos logo adiante). 


Outra deficiência é que essa lei (n. 7.716/89), antes da atual redação, só 
condenava a discriminação de raça e cor e não as discriminações resultantes de 
descendência, origem nacional ou étnica*?. 





Art. 1º Serão punidos na forma desta Lei, os crimes resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional 





Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a 
qualquer cargo da Administração. 














” A calúnia consiste em atribuir, falsamente, a alguém a responsabilidade pela prática de um fato 
determinado definido por lei como sendo um crime. 

“A, difamação consiste em atribuir a alguém fato determinado ofensivo à sua reputação, mas que 
não é definido por lei como sendo crime. 

? Para que ocorra a injúria, basta que a pessoa se sinta ofendida, não é preciso que outra pessoa 
saiba (como na calúnia e na difamação). 

%0 Estas três modalidades de crimes contra a honra, calúnia, injúria e difamação, são previstas pelo 
Código Penal, respectivamente em seus artigos 138, 139 e 140 e têm prazo para serem discutidas 
em juízo. 

3 Maria Aparecida (Cidinha) da Silva. Obra citada na nota 2, p. 146. 

Z Como veremos mais adiante, a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação Racial, considera como discriminação racial toda a distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto 
ou resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo plano (em 
igualdade de condição) de direitos humanos, liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública. Esta Convenção, portanto, 
possui um conceito de discriminação mais abrangente que o da lei sobre crimes resultantes de 
preconceito de raça e cor (lei n. 7.716/89). 

Artigo já com a redação dada por uma nova lei (lei n. 9.459/97), que trataremos em seguida. 
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Art. 4º - Negar ou obstar emprego em empresa privada. 


Pena para ambos os casos — reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 





Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando- 
se a servir, atender ou receber cliente ou comprador. 


Pena — reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 





Art. 6º - Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em 
estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer grau. 


Pena — reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 





Art. 7º - Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, 
estalagem, ou qualquer estabelecimento similar. 


Pena - reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 





Art. 8º - Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, 
confeitarias, ou locais semelhantes abertos ao público. 


Art. 9º - Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos 
esportivos, casa de diversões, ou clubes sociais abertos ao público. 


Art. 10 - Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de 
cabeleireiros, barbearias, termas ou casas de massagem ou 
estabelecimentos com as mesmas finalidades. 


Art. 11 - Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou 
residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos. 


Art. 12 - Impedir o acesso ou o uso de transportes públicos, como aviões, 
navios, barcas, barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de 
transporte concedido. 


Pena em todos estes casos — reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 





Art. 13 - Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer 
ramo das Forças Armadas. 


Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 








Art. 14 — Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou 
convivência familiar e social. 


Pena — reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
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Art. 20 — Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional*”. 


Pena — reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 
8 2º - Se qualquer dos crimes previstos [neste artigo] é cometido por 


intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de 
qualquer natureza. 








Pena — reclusão de 2 (dois) anos a 5 (anos) e multa. 





Outros crimes de discriminação - Lei n. 9.459/97 


Esta lei supriu algumas das lacunas da legislação anterior. Ela alterou 
alguns artigos da lei que define crimes resultantes de preconceito de raça e cor 
(que analisamos logo acima). Ampliou a previsão de crimes de discriminação ou 
preconceito, que agora, além de raça e cor, incluem etnia, religião, ou procedência 
nacional. Deste modo, a nova lei adequou a legislação nacional à Convenção 
sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial (vide próximo 
item). Mas esta lei vai além da Convenção, ao punir não apenas os crimes de 
discriminação racial, mas também de discriminação religiosa. 


O Código Penal, em seu artigo 140 prevê o crime de injúria. Esta nova 
lei também acrescentou a este artigo do Código Penal um parágrafo que prevê a 
pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa se a injúria consiste na utilização de 
elementos referentes a raça, cor, etnia, religião ou origem. Esta pena é bem maior 
que a de injúria sem caráter discriminatório, que prevê 1 a 6 meses de detenção ou 
multa. 


Para processar criminalmente alguém por injúria, é preciso uma queixa- 


crime. Esta queixa pode ser feita tanto pelo ofendido, como pelo seu representante 
(advogado) ao juiz. 


Código Penal 





Art. 140 — Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decoro. 








Pena — detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 





é Artigo já com a redação dada por uma nova lei (lei n. 9.459/97), que trataremos em seguida. 
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83º - Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a 
raça, cor, etnia, religião ou origem. 


Pena — reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 





Art. 144 — Se, de referências, alusões ou frases, se infere [...] injúria, quem 
se julga ofendido pode pedir explicações em juízo. Aquele que se recusar 
a dá-las ou, a critério do juiz, não as dá satisfatórias, responde pela 
ofensa. 





Art. 145 — [No crime de injúria] somente se procede mediante queixa. 








Art. 100, 8 2º - A ação de iniciativa privada é promovida mediante queixa 
do ofendido ou de quem tenha qualidade para representá-lo. 








Código de Processo Penal 





Art. 41 — A queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as 
suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos 
quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, 
o rol de testemunhas. 





Art. 44 — A queixa poderá ser dada por procurador com poderes especiais, 
devendo constar do instrumento do mandato o nome do querelado e a 
menção do fato criminoso. 








Art. 45 — A queixa, ainda quando a ação penal for privativa do ofendido, 
poderá ser aditada pelo Ministério Público, a quem caberá intervir em 
todos os termos subsequentes do processo. 








Outras leis que punem a discriminação 


As duas leis anteriores são as principais na matéria, mas podemos ainda 


citar algumas outras voltadas à punição da discriminação racial: 


> Lei n. 2.889/56, define e pune o crime de genocídio, sendo 


praticado por quem, com intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo 
nacional, étnico, racial ou religioso (art. 1º). 
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> Lei n. 4.117/62, pune os meios de comunicação que promovem 
práticas discriminatórias. 


> Lei n. 5.250/67, regula a liberdade de manifestação do 
pensamento e de informação, afirmando que não será tolerada a propaganda 
de preconceitos de raça ou classe (art. 1º). Quem comete este crime pode 
receber pena de 1 a 4 anos de detenção (art. 14). 


> Lei n. 6.620/78, define os crimes contra a segurança nacional, 
como incitação ao ódio ou à discriminação racial. 


> Lei n. 8.072/90, define os crimes hediondos insuscetíveis de 
anistia, graça, indulto, fiança e liberdade provisória. Dentre os crimes hediondos 
está o genocídio, que como vimos pode ter caráter racial. 


> Lei 8.078/90, dispõe sobre a proteção do consumidor, também 
conhecida como “Código do Consumidor”. Esta lei proíbe todo o tipo de 
publicidade discriminatória. Artigo 37, parágrafo 2º: é abusiva, dentre outras a 
publicidade discriminatória de qualquer natureza. E pelo art. 67, fazer ou 
promover publicidade que se sabe abusiva pode levar a pena de detenção de 3 
meses a 1 ano ou multa. 


> Lei n. 8.081/90, estabelece crimes discriminatórios praticados 
por meios de comunicação ou por publicidade de qualquer natureza. 


> Lei n. 8.069/90, dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente [ECA]. Em seu art. 5º determina que nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de discriminação. 


Como se pôde observar, a legislação brasileira atinente ao tema da 
discriminação racial tem um enfoque repressivo e não de promoção da igualdade. 
Além disso, apesar do caráter criminal dado à discriminação, este aspecto punitivo 
é pouco empregado. 


“Não se verifica na jurisprudência brasileira uma tendência de julgados 
que aponte à condenação criminal em casos de discriminação racial. Diante desta 
ineficácia, há uma advocacia incipiente no país que objetiva, no âmbito cível, o 
pagamento de indenização por danos morais, em caso de comprovada prática 
discriminatória. Esta advocacia acredita que a adoção desta estratégia talvez 
possa permitir maiores chances de sucesso, no difícil combate à cultura da 
discriminação racial”*. 





º Flávia Piovesan, Direitos Humanos: construção da liberdade e da igualdade, do Grupo de 
Trabalho de Direitos Humanos da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 2000, p. 366. 
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É isso o que se vê na maioria dos casos julgados pela Justiça brasileira, 
a concessão de indenizações por danos morais, ou seja, a vítima recebe uma 
compensação em dinheiro pelo dano sofrido, mas o agressor não recebe a pena de 
prisão. 


Por meio desta análise podemos concluir que constitucionalmente 
estabeleceu-se a proibição da distinção entre raças, etnias, religiões ou credos. 
Temos uma legislação consolidada que determina a punição por tais violações. O 
maior problema, entretanto, tem sido traduzir as práticas cotidianas de 
discriminação racial em violação a todos esses direitos, de modo que os ofendidos 
possam se defender judicialmente e que os ofensores possam ser criminalmente 
responsabilizados. 
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RACISMO NA LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL 


O sistema internacional dos direitos humanos é regido por princípios 
mestres da igualdade e da não discriminação, ambos ligados intimamente ao tema 
do racismo. Observaremos agora nos principais documentos internacionais, as 
normas mais diretamente relacionadas a esses princípios. 


Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Esta declaração da Assembléia Geral da ONU, de 10 de dezembro de 
1948, constitui um marco para os direitos humanos. Como documento 
fundamental, ela influenciou a Constituição de inúmeros países, inclusive a 
brasileira, de 1988. Foi a partir dela que diversos instrumentos internacionais de 
proteção dos direitos humanos surgiram. 


Logo em seu artigo 1º ela afirma que: 





todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 











E no artigo 2º afirma que: 





toda a pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 











Além disso, estabelece mais diretamente a relação contra toda forma de 
discriminação em seu artigo 7º: 





todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação. 
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Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de 
Discriminação Racial” 


A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
Racial é um documento internacional que foi adotado por vários países no âmbito 
da ONU, em 21 de dezembro de 1965, sendo que o Brasil a ratificou (aprovou) em 
27 de março de 1968. O contexto histórico que explica a adoção desse documento 
como um instrumento internacional de combate à discriminação racial é a 
descolonização dos países da África que ocorreu ao longo da década de 60. 


Internacionalmente, este documento faz parte do denominado sistema 
especial de proteção dos direitos humanos. Especial porque se destina a pessoas 
determinadas, com especificidades e particularidades, seja pela cor, sexo, etnia, 
idade, classe social, etc. Seria geral se fosse destinada a todas as pessoas. A 
proteção especial é necessária para os grupos de pessoas mais vulneráveis, que 
merecem tratamento jurídico especial”. 


São dois os objetivos centrais desta Convenção: proibir a discriminação 
racial e promover a igualdade. A primeira é uma vertente repressiva, a segunda é 
promocional. 


Em seu preâmbulo*, a Convenção sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial reafirma os princípios da Declaração Universal 
(alguns foram tratados acima) e acrescenta que a doutrina da superioridade 
baseada em diferenças raciais é cientificamente falsa, moralmente condenável, 
socialmente injusta e perigosa, e que não existe justificação para a discriminação 
racial, em teoria ou na prática, em lugar algum. 


Em seu artigo 1º, a Convenção define o que entende por discriminação 
racial: 





toda a distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto ou 
resultado anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um 
mesmo plano (em igualdade de condição) de direitos humanos, liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em 
qualquer outro campo da vida pública. 











%º Este trecho teve como referência bibliográfica o artigo de Flávia Piovesan e Luis Carlos Rocha 
Guimarães “Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial”, publicado 
no livro Direitos Humanos: construção da liberdade e da igualdade, do Grupo de Trabalho de 
Direitos Humanos da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 2000. 

*” Outros exemplos de documentos internacionais do sistema especial são a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher e a Convenção sobre os Direitos 
das Crianças. 

8 Parte introdutória dos documentos internacionais, que vem antes dos artigos e parágrafos. 
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Portanto, a discriminação racial necessariamente restringe os direitos 
humanos e liberdades fundamentais em diversas áreas. 


O mesmo artigo 1º, no parágrafo 4º não considera que as ações 
afirmativas promovam a discriminação racial: 





não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas 
com o único objetivo de assegurar o progresso adequado de certos grupos 
raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa 
ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou 
exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contanto que tais 
medidas não conduzam, em consegiência, à manutenção de direitos 
separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido 
alcançados os seus objetivos. 











Em outras palavras, as ações afirmativas não são consideradas como 
discriminação racial, desde que em longo prazo não acabem criando direitos 
separados aos grupos raciais. Ou seja, desde que sejam “medidas positivas 
adotadas para aliviar e remediar as condições resultantes de um passado 
discriminatório”?º. Sendo assim, como já foi dito, as ações afirmativas devem ter 
um prazo determinado para que não se transformem em instrumentos de 
segregação, mas apenas corrijam uma injustiça histórica. 


A Convenção ainda prevê que os Estados que dela fazem parte devem 
assegurar àqueles que sofrem discriminação racial acesso aos tribunais para 
serem protegidos, tendo direito a indenização pelos danos causados em 
decorrência da discriminação (art. 5º). 


Os Estados por meio da Convenção também se comprometem a tomar 
as medidas imediatas e eficazes, principalmente no campo do ensino, educação, 
cultura, e informação, para lutar contra os preconceitos que levem à discriminação 
racial (art. 7º). 


Além dos direitos, foram criados mecanismos para protegê-los. A 
Convenção criou um órgão (o Comitê) para a supervisão da aplicação da 
Convenção. 


Em geral há dois tipos de mecanismos de proteção internacional dos 
direitos humanos. O primeiro são os relatórios, documentos que os Estados têm 
que produzir descrevendo a situação daquele direito humano em seu país e quais 
as medidas que o Estado já tomou ou está tomando para proteger ou implementar 
tal direito. No caso da Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 


* Flávia Piovesan, obra citada na nota 34, p. 358. 
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discriminação racial estes relatórios são analisados pelo Comitê. Em dezembro de 
1995 o Brasil encaminhou ao Comitê um relatório previsto pela Convenção. O 
segundo mecanismo refere-se às comunicações inter-estatais, em que um Estado 
denuncia outro por não estar cumprindo o texto da Convenção. 


Existe ainda um terceiro mecanismo, que somente está presente em um 
número muito limitado de convenções internacionais. São as petições individuais. 
Com este instrumento, indivíduos ou grupos de indivíduos, que tenham 
conhecimento de violações ainda que não sejam as vítimas diretas da violação 
racial por parte dos Estados podem comunicá-la ao Comitê. A cláusula que 
possibilita o encaminhamento de petições tanto inter-estatais quanto individuais é 
facultativa, ou seja, os Estados decidem se aceitam ou não que os seus nacionais 
encaminhem essas denúncias. O Estado brasileiro, finalmente, depois de anos 
sem aceitar esta cláusula, o fez em junho de 2003ºº. Isso quer dizer que o Comitê 
criado por essa Convenção já pode receber petições individuais sobre violações 
cometidas pelo Brasil. Isso representa um grande avanço na proteção internacional 
dos direitos humanos em matéria de discriminação racial”. 


Conferância de Durban 


Ainda no plano internacional, não se poderia deixar de mencionar a 
Conferência Mundial contra o Racismo a Xenofobia e outras formas de Intolerância 
Correlatas, que ocorreu no âmbito da ONU em setembro de 2001º2. A Conferência 
reuniu diversos países. Seus debates foram acirrados. A Declaração de Durban? 
tentou conciliar posições antagônicas. “Com efeito, os debates que conduziram à 
produção final desse documento foram repletos de conflitos e desentendimentos, 


levando a Conferência muitas vezes a impasses que não raro ameaçaram a sua 


continuidade”**. 


Países africanos e asiáticos defenderam a necessidade de reconhecer a 
escravidão e o tráfico de escravos como “crimes contra a humanidade” e que, por 


*º O Brasil aceitou esta cláusula através do Decreto nº 4.738, de 12 de junho de 2008. 

* A cláusula a que nos referimos é o artigo 14 da Convenção, que estabelece: todo o Estado-parte 
na presente Convenção poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência do 
Comitê para receber e examinar as comunicações enviadas por indivíduos ou grupos de indivíduos 
sob sua jurisdição, que aleguem ser vítimas de violação, por um Estado-parte, de qualquer um dos 
direitos enunciados na presente Convenção. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a 
um Estado-parte que não houver feito declaração dessa natureza. 

*2 Os resultados desta Conferência terminaram por serem abafados, em razão dos atentados de 11 
de setembro nos Estados Unidos ocorridos pouco após o término da Conferência. 

* Produzida ao final da Conferência, no dia 8 de setembro de 2001. 

je Ingrid Cyfer, “Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 
(1965)”, in Guilherme Assis de Almeida e Cláudia Perrone-Moisés (coord.), Direito Internacional dos 
Direitos Humanos: instrumentos básicos, São Paulo, Atlas, 2002, p. 34. 
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isso, ensejariam compensações”, ao que os países antigos escravocratas e 
colonizadores reagiram fortemente. Ao final a escravidão e o tráfico de escravos 
foram considerados como crimes contra a humanidade, mas o colonialismo não. 


O tema das cotas para negros também foi proposto ao debate”, e, 
apesar de gerar muitas discussões, não constou no documento final. Muitos 
consideraram que esta Conferência havia fracassado. Entretanto, ela demonstrou o 
quanto as discussões sobre tolerância e discriminação ainda estão presentes em 
todas as sociedades do globo. 


Outro ponto importante desta grande Conferência foi a mobilização que 
ela provocou das Organizações Não-Governamentais [ONGs] em todo o país. 
Houve uma grande pressão na época para que o Brasil aceitasse a cláusula 14 da 
Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial, 
referente ao Comitê, que atualmente já foi aceita (como dissemos anteriormente). 
Além disso, houve também uma mobilização pré-Conferência, que resultou no 
Plano Nacional de Combate ao Racismo e à Intolerância”. 


Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da 
Costa Rica 


A Convenção Americana de Direitos Humanos, de 22 de novembro de 
1969, aprovada pelo Brasil em 25 de setembro de 1992, é um dos principais 
documentos adotados pelo sistema interamericano de proteção dos direitos 
humanos**. Esta Convenção também é conhecida como Pacto de San José da 
Costa Rica. 


Em seu artigo 1º, a Convenção Americana determina que os Estados- 
partes: 





Comprometem-se a respeitar os direitos e as liberdades nela reconhecidos e 
a garantir seu livre e pleno exercício a toda a pessoa que esteja sujeita à 
sua jurisdição, sem discriminação alguma, por motivo de raça, cor, sexo, 














*S Ibidem, p. 35. 

Inclusive a delegação brasileira foi a principal defensora da proposta de cotas para negros, na 
figura de Gilberto Sabóia, diplomata brasileiro. 
*” vide nota 13. 
*8 A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial e da Declaração 
Universal de Direitos Humanos foram adotadas no âmbito da Organização das Nações Unidas 
(ONU), da qual participam quase todos os países do mundo. Já a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, bem como o Protocolo Adicional à Convenção Americana (do qual falaremos adiante) 
foram adotados no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA). É dentro da OEA que 
funciona o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. Mas não é apenas a 
abrangência geográfica que difere uma da outra. A primeira convenção é voltada especialmente 
para a questão da discriminação, enquanto que a segunda é mais genérica. A Convenção 
Americana apresenta uma série de direitos que devem ser protegidos e observados pelos países 
membros. 
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idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer natureza, origem nacional 
ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição 
social. 











No tocante ao tema do racismo, o mais interessante da Convenção 
Americana talvez seja o disposto no seu artigo 2º, que determina que: 





se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo 1º ainda não 
estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os 
Estados-partes comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas 
constitucionais e com as disposições desta Convenção, as medidas 
legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos 
tais direitos e liberdades. 











Ou seja, os Estados devem manter internamente uma legislação em 
conformidade com a proteção dos direitos humanos. Sendo assim, os Estado 
devem ter uma atuação positiva para garantir direitos, e não apenas de abster-se 
de violá-los. 


O sistema interamericano também possui os três principais mecanismos 
internacionais de proteção dos direitos humanos: 1) os relatórios, 2) as 
comunicações inter-estatais, 3) as petições individuais”. Também na Convenção 
sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial as petições 
brasileiras podem ser analisadas. 


O sistema interamericano tem dois órgãos fundamentais, a Comissão e 
a Corte interamericanas. A Comissão é o órgão que primeiro recebe e analisa as 
denúncias de violações cometidas pelos Estados contra os direitos humanos 
protegidos pela Convenção, e elabora, ao final, recomendações. Caso o Estado 
não cumpra estas recomendações, a denúncia poderá ser encaminhada à Corte, 
que também irá analisá-la, mas que, ao final, elaborará uma sentença, obrigando o 
Estado internacionalmente a cumpri-la. O Brasil aceitou recentemente, em 1998, a 
competência da Corte e, portanto, passou a estar sujeito às decisões por ela 
proferidas, podendo, em breve, ter sentenças promulgadas contra ele”. 


Com relação às petições individuais, para que sejam aceitas pela 
Comissão é preciso que cumpram alguns requisitos de admissibilidade dispostos 


ki Enquanto na Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial as 
petições individuais eram analisadas pelo Comitê, na Convenção Americana elas inicialmente serão 
analisadas pela Comissão Interamericana. 

O Atualmente, apenas um caso brasileiro (Urso Branco) tramita na Corte Interamericana. Dentro em 
breve outros poderão ser aceitos, o que aumenta as possibilidades deste órgão pronunciar 
sentenças contra o Brasil. 
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no artigo 46 da Convenção Americana: esgotamento dos recursos internos”, que a 
petição seja apresentada dentro do prazo de 6 meses do fato ocorrido, que o 
mesmo caso não esteja sendo tratado por outro organismo internacional, que a 
petição contenha o nome, nacionalidade, profissão, domicílio e assinatura de quem 
apresenta a petição. 


x 


Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 


Este protocolo foi adotado em 17 de novembro de 1988, mas só foi 
aprovado no Brasil em 30 de dezembro de 1999. Também é conhecido como 
Protocolo de San Salvador. 


Em seu artigo 3º estabelece a obrigação de não-discriminação por parte 
dos Estados: 





os Estados-partes neste Protocolo comprometem-se a garantir o exercício 
dos direitos nele enunciados, sem discriminação alguma por motivo de raça, 
cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional, posição econômica nascimento ou qualquer outra condição 
social. 











Além disso, em relação ao direito à educação, no artigo 13, os Estados 
entendem que: 





a educação deve capacitar todas as pessoas para participar efetivamente de 
uma sociedade democrática e pluralista, conseguir uma subsistência digna, 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e 
todos os grupos raciais étnicos ou religiosos e promover as atividades em 
prol da manutenção da paz. 











o esgotamento dos recursos internos significa que todos os instrumentos internos (do país) 
disponíveis para resolver a situação já tenham sido utilizados. Esse critério pode ser flexibilizado em 
caso de ineficiência ou ineficácia do sistema interno. 
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RACISMO NOS TRIBUNAIS 


Decisão comumente adotada pelo Judiciário 


Como já dissemos anteriormente, dificilmente os juízes aplicam a lei que 
prevê os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei 7.716/89). O 
exemplo abaixo é bastante representativo da postura adotada pelo Judiciário, 
transmutando o crime de racismo para o de injúria preconceituosa (Código Penal). 


“A utilização de palavras depreciativas referentes a raça, cor, religião ou 
origem, com o intuito de ofender a honra subjetiva da pessoa, caracteriza o crime 
previsto no $ 3º do art. 140 do CP, ou seja, injúria qualificada, e não o crime 
previsto no art. 20 da Lei 7.716/89, que trata dos crimes de preconceito de raça ou 
de cor”, (TJSP — HC 249.792-3/0 — j. 17.02.1998 — Rel. Luiz Pantaleão — RT 
759/594). 


Abrangência do termo racismo 


O Supremo Tribunal Federal [STF] decidiu, em julgamento de um 
habeas corpus impetrado por Siegfried Ellwanger, editor de um livro acusado de 
anti-semitismo, que o racismo consiste na hierarquização de grupos, colocando 
seres humanos, que constituem cientificamente uma única raça, em situação 
inferior a outros, como se constituíssem uma raça distinta, conforme já foi exposto 
nesta cartilha. A decisão enfatiza que o racismo não abrange apenas a ofensa a 
seres humanos de determinada cor, mas também a praticantes de determinada 
religião. O voto do Ministro Maurício Corrêa representa bem esta sinalização: 


“Permito-me arrematar que o racismo, longe de basear-se no conceito 
simplista de raça, reflete, na verdade, reprovável comportamento que decorrer da 
convicção de que há hierarquia entre os grupos humanos, suficiente para justificar 
atos de segregação, inferiorização, e até de eliminação de pessoas. Sua relação 
com o termo raça, até pela etimologia, tem a perspectiva da raça enquanto 
manifestação social, tanto mais que agora, como visto, em virtude de conquistas 
científicas acerca do genoma humano, a subdivisão racial da espécie humana não 
encontra qualquer sustentação antropológica, tendo origem em teorias racistas que 
se desenvolveram ao longo da história, hoje condenadas pela legislação criminal. 


Não resta dúvida, portanto, que o preceito do inciso XLII do artigo 5º da 
Constituição aplica-se à espécie, dado que todos aqueles que defendem e 
divulgam idéias dessa mesma natureza são, deliberadamente, racistas, e em 
consegliência, estão sujeitos às sanções penais de que se valeram os acórdãos 
impugnados.” 


(Supremo Tribunal Federal — Habeas Corpus n. 82.424-2 — Relator: 
Moreira Alves) 
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Discriminação Racial e Direito a um tratamento digno 


O Tribunal de Alçada de Minas Gerais [TA-MG] condenou, em 
julgamento de ofensa à honra e à imagem do autor, o réu, que ofendeu a pessoa 
através dos xingamentos de “macaco”, “urubu” e “nego fedorento”, a pagar 
indenização por danos morais, independentemente do montante do prejuízo sofrido 
por aquele que foi ofendido moralmente. (TA-MG — Apelação Cível n. 233.078-3 — 
Belo Horizonte — 3º Câmara Cível — Relator: Duarte de Paula — 16/04/97) 


Publicação racista 


O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro [TJ-RJ] condenou o editor de 
uma revista de quadrinhos que retratou a criança negra como um macaco a 
ressarcir um cidadão que foi à Justiça por danos morais. É importante constatar 
que qualquer um que tivesse se sentido ofendido com a publicação poderia ter 
ingressado com a ação, conforme atesta o voto do acórdão: 


“O fato de a ofensa atingir elevado número de pessoas, posto que feita 
genericamente, com o objetivo de menosprezar a raça negra, com um deles sendo 
comparado a um macaco, e ser impossível a execução da condenação se todos a 
pleitearem, não constitui motivo para isentar o agente causador do dano. Se a 
ofensa existiu e provocou danos a uma coletividade, deve ele ser ressarcido 
aqueles que pleitearem a respectiva reparação”. (TJ-RJ — Apelação Cível n.2.462 — 
Rio de Janeiro — Relator: Elmo Arueira — 15/08/96) 


Discriminação em Contratação 


O Tribunal de Justiça de São Paulo [TJ-SP] condenou criminalmente 
síndico que fez publicar anúncio de jornal em que dava preferência para candidato 
de cor branca. Foi enquadrado na conduta prevista no art. 4º da Lei 7.716/89, 
considerando o condomínio como uma empresa privada, que deve obedecer à lei. 
(TJ-SP — Apelação Criminal n.141.820-3 — Relator: Francisco de Godoi — 10/02/95) 


Discriminação em relação de trabalho 


A Justiça do Trabalho reconheceu sua competência para julgar casos de 
discriminação e fixar a indenização devida. 


“Dano moral fundado em racismo e ofensas morais praticadas pelo 
empregador no curso da relação de emprego. Competência da Justiça do 
Trabalho. Critério para a fixação de indenização. Os limites do poder diretivo e o 
respeito à dignidade humana”. (Justiça do Trabalho da 3º Região — 2º 
JCJ/Passos/M.G. — Proc. 118/97 — 15/04/97). 


BA! 


DENÚNCIAS? 


Ao sofrer, presenciar ou tomar conhecimento de uma violação de 
direitos humanos, como em casos de racismo, você deve: 


Denunciar o fato à polícia, de preferência junto à Delegacia mais 
próxima, que deverá emitir um Boletim de Ocorrência [B.0.] e iniciar procedimentos 
de investigação. A polícia é a porta de entrada do sistema de garantia de direitos e 
poderá orientá-lo (a) e fornecer informações relativas ao andamento de sua 
denúncia. 


Importante: 


Caso sua denúncia tenha sido negligenciada ou colocada em dúvida 
pelos órgãos policiais, ou caso haja suspeita de que a violação tenha sido 
praticada por agente policial, você pode procurar órgãos de defesa de seus 
direitos, como: 


Ministério Público Federal - MPF 
Procuradorias Regionais dos Direitos do Cidadão 


Há Procuradorias Regionais no Distrito Federal e em todos os estados, 
inclusive em São Paulo. 


Endereço: Rua Peixoto Gomide, nº 768, Cerqueira César 
São Paulo SP - CEP: 01409-000 

Telefone: 3253-7800 

Site: http://www .prsp.mpf.gov.br 


Ministério Público de São Paulo 
Endereço: Rua Riachuelo, 115 — Centro 
São Paulo SP - CEP: 01007-904 
PABX: 3119 9000 

Ouvidoria de Polícia de São Paulo 
Endereço: Avenida Higienópolis, 758 


São Paulo SP - CEP: 01238-000 
Telefone: 0800 177070 





º2 Grande parte dessas informações foram extraídas do site da Rede Nacional de Direitos 
Humanos: http:/Avww.rndh.gov.br/. 
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Fax: (0xx11) 3823.5715 
e-mail: ouv-policia(Douvidoria-policia.sp.gov.br 
Site: http://www .ouvidoria-policia.sp.gov.br 


Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 


Há Seccionais e Comissões de Direitos Humanos em todos os Estados 
da Federação, inclusive em São Paulo: 


Endereço: Praça da Sé, 385 — Centro 
São Paulo SP - CEP:01001-902 
Telefone: (11) 3291-8100 

FAX: (11) 3291-8275 
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ENTIDADES 


Abaixo listamos uma série de entidades da sociedade civil que lidam 
com a questão do racismo e atuam em São Paulo, seja oferecendo assessoria às 
vítimas, seja realizando projetos que visam a promoção da igualdade, e 
pesquisas*. 


CEERT - Centro de Estudos das Relações de Trabalho e 
Desigualdades 


O CEERT é uma organização não-governamental, apartidária e sem fins 
lucrativos, criada em 1990 com o objetivo de conjugar produção de conhecimento 
com programas de intervenção no campo das relações raciais e de gênero, 
buscando a promoção da igualdade de oportunidades e tratamento e o exercício 
efetivo da cidadania. Planeja e acompanha ações governamentais. Presta 
assistência jurídica. Presta consultoria ao governo ou outras instituições. Produz 
materiais educativos. 


Endereço: R. Duarte de Azevedo, 737, Santana 
São Paulo SP - CEP 02036-022 

Tel: (11) 6950-3684 ou 6978-8333 

Fax: 6950-1332 

Email: ceert(nceert.org.br 

Site: www.ceert.org.br 


CONDEPE - Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana 


ONG fundada em 1991, cujas principais áreas de atuação são a defesa 
dos direitos humanos no território de São Paulo; crianças e adolescentes; 
afrodescendentes. 


Endereço: Pátio do Colégio, 148, 2º and., Centro 
São Paulo SP - CEP 01016-040 

Tel: (11) 3291-2645 

Fax: (11) 3105-1693 

Email: condepe(justica.sp.gov.br 


Site: www .justica.sp.gov.br/condepe/index.htm 


º Para uma listagem mais atualizada de entidades, confira o site www.guiadh.org. 
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FALA PRETA - Organização de Mulheres Negras 


Fundada em abril de 1997, a missão da FALA PRETA! é promover o 
desenvolvimento humano sustentável buscando a eliminação de todas as formas 
de discriminação e violência, especialmente a discriminação étnico-racial e de 
gênero, com base nos princípios éticos da igualdade, equidade e justiça, na 
promoção da qualidade de direitos humanos e reprodutivos. Tem como meta 
fundamental a defesa dos direitos humanos e da cidadania da população negra, 
visando o acesso à educação e capacitação de recursos humanos e à qualidade 
de vida através de padrões sustentáveis de produção, consumo e serviços 
adequados de saúde, incluindo sexualidade, saúde reprodutiva e saúde mental, 
saneamento básico, habitação e transporte. 


Endereço: R. Vergueiro, 434, 2º andar, Jardim Aclimação 
São Paulo SP - CEP 01504-000 

Tel: (11) 3277-4727 

Fax: (11) 3277-4727 

Email: falapreta(Dfalapreta.org.br 

Site: http://www .falapreta.org.br 


GELEDÉS - Instituto da Mulher Negra 


O Instituto Geledés presta assistência jurídica gratuita para casos de 
discriminação e racismo, seja na esfera nacional quanto internacional. O instituto 
trabalha com temas como educação, mulheres e afrodescendentes, visando 
combater a discriminação e promover principalmente as mulheres negras; também 
busca a capacitação de lideranças comunitárias; mantém um Centro de Estudos 
Jurídicos sobre a desigualdade racial; ademais, formula e intervém em políticas 
públicas. 


Endereço: R. Santa Isabel, 137, conjs. 41 e 42, Largo Arouche 
São Paulo SP - CEP 01221-010 

Tel: (11) 3331-1592 

Fax: (11) 3101-0497 

Email: geledes(Dgeledes.com.br 

Site: www .geledes.com.br 
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1. APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE 
DiREITOS HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA, projeto do CENTRO DE DIREITOS 
HUMANOS. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de estudos 
sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos futuros 
profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste projeto de 
capacitação para advogar pelos direitos humanos. 


Além das finalidades de divulgação dos direitos para a população leiga, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de 
direito para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que 
estão sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção 
desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa dos direitos, uma vez 
constatada as suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo realizadas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, propondo 
mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela sua efetivação. 


2. SEGURIDADE SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 


A Seguridade Social pode ser entendida como um instrumento do Estado, 
com o apoio de toda a sociedade, destinado a cuidar das necessidades sociais, 
individuais e coletivas, com ações preventivas, reparadoras ou recuperadoras. O 
cuidado dessas necessidades será feito pela atuação nos campos da saúde, 
previdência e assistência social. 


Nesse sentido, dispõe o art. 194 da Constituição Federal Brasileira de 1988 
que a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa 
dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social. 


Assim, esta cartilha tratará do tema da seguridade social explicando 
separadamente cada campo específico em que ela se divide, pois embora 
pertençam todas à seguridade social, a saúde, a previdência e a assistência 
possuem características que lhes são típicas. Há diferenças, portanto, na 
legislação pertinente a cada um desses campos, na forma como eles são 
estruturados e custeados (financiados). 


Ainda, esse sistema de seguridade elaborado a partir da Constituição 
deverá se pautar pelos seguintes princípios, conforme disposto no art. 194, 
parágrafo único: princípio da universalidade, segundo o qual todos os cidadãos 
brasileiros deverão estar protegidos pelo sistema do maior número de 
necessidades; princípio da uniformidade, segundo o qual todas as pessoas que 
tiverem a mesma necessidade deverão ser protegidas de forma idêntica e 
isonômica (igualitária); o princípio da gestão una, democrática e descentralizada, 
que significa a participação de empregadores, empregados e aposentados na 
gestão da seguridade social; princípio da capacidade contributiva, segundo o qual 
a contribuição será de acordo com a capacidade econômica de cada um, garante 
a igualdade na forma de participação no custeio. 


Além desses princípios há o princípio da solidariedade tido como o mais 
importante e fundamental princípio da seguridade social, sem o qual o sistema não 
sobreviveria. Isso se dá porque a seguridade social é um sistema que tenta 
abranger toda uma coletividade, em que alguns contribuem e outros não, de 
acordo com as possibilidades econômicas. Deste modo, a solidariedade social 
está na raiz desse sistema em que as pessoas unem seus esforços frente às 
necessidades sociais. 


Isso posto, há que se destacar que a seguridade social é um direito 
fundamental dos cidadãos brasileiros, disposto no art. 6º de nossa Constituição, 
ressaltados os direitos à saúde, previdência e assistência social, que juntos 
compõem o sistema de seguridade. Por ser um direito fundamental, deverá ser 


garantido pelo Estado, e caso isso não ocorra poderá ser reivindicado por toda a 
população, individual ou coletivamente. 


Além de estar protegida pela Constituição brasileira, a seguridade social, 
também é tratada pelos documentos internacionais que tratam do tema de direitos 
humanos, trazendo o direito à saúde, à previdência social e à assistência como 
direitos humanos. Desta forma, tanto a Declaração Universal de Direitos Humanos 
de 1948, quanto o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
de 1966 trazem em seus textos dispositivos que declaram expressamente o direito 
de todo indivíduo à segurança social. 


Assim, a seguridade social é um direito fundamental, tendo todos os 
cidadãos direito à saúde, à previdência e à assistência. Esses direitos deverão ser 
implementados pelo Estado, com a colaboração de toda a sociedade, sendo, 
desta forma, exigíveis por todos aqueles que não tiverem tais direitos garantidos. 


A. PREVIDÊNCIA SOCIAL 


1. Introdução 


A Previdência Social ao lado da Saúde e da Assistência Social compõem o 
sistema de Seguridade estabelecido pela Constituição de 1988. Esse sistema, 
como visto anteriormente, tem como finalidade principal cuidar das necessidades 
sociais de uma maneira geral, garantindo o bem-estar de todos os indivíduos. 


Sendo um dos pilares da Seguridade Social, a Previdência tem por função 
específica a proteção de pessoas em situações de maior necessidade, tais como a 
morte, a doença, a maternidade. 


Um ponto importante a ser esclarecido é que só são protegidas pela 
Previdência Social aquelas pessoas que contribuem com ela, que são 
denominados segurados. Esta é uma característica que diferencia as prestações 
previdenciárias daquelas realizadas pela Assistência Social ou pela Saúde, pois 
nestas podem receber auxílio todas as pessoas que estiverem em situação de 
necessidade, independentemente de terem contribuído. O sistema de previdência 
social é, assim, um sistema contributivo. 


Desta forma, a Previdência Social é um sistema construído para garantir o 
bem-estar dos segurados quando por algum motivo eles não estiverem em 
condições de trabalhar, quer seja pela idade avançada, quer porque sofreram um 
acidente, por exemplo. Essa garantia de bem-estar, todavia, somente é dada para 
aquelas pessoas que fazem parte do sistema, ou seja, aquelas que estão inscritas 
regularmente na previdência e que com ela contribuem — os segurados (Lei 
8212/1991, art. 3º). 


Quer dizer, o sistema é mantido palas contribuições dos segurados, entre 
outras contribuições, e é esse somatório que permite que sejam pagos os 
benefícios para as pessoas que temporária ou definitivamente não podem mais 
trabalhar. 


A Previdência Social tem dois tipos de regimes característicos: o Regime 
Geral da Previdência Social e os regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos e dos militares. O Regime Geral é aquele a que estão filiadas 
todas as pessoas que não tenham um regime próprio como a maioria dos 
servidores públicos, por exemplo. 


O Regime Geral da Previdência Social é administrado pelo Ministério da 
Previdência Social O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia 


federal! ligada a este Ministério, é o responsável por gerir o sistema de 
previdência social. 


Desta forma, compete ao INSS promover a arrecadação, fiscalização e 
cobrança das contribuições previdenciárias devidas; gerir os recursos do Fundo de 
Previdência e Assistência Social (FPAS); conceder e manter os benefícios e 
serviços previdenciários; executar as atividades e programas relacionados com 
emprego, apoio ao trabalhador desempregado, identificação profissional, 
segurança e saúde do trabalhador (Decreto nº 99350/1990, art. 3º). 


É por este motivo que sempre que houver algum problema relacionado aos 
benefícios previdenciários, tais como a concessão ou reajustamento, ou referente 
às contribuições, o órgão a ser procurado será o INSS. 


Isso posto, cabe ressaltar que, no âmbito da Previdência Social, esta 
cartilha irá tratar dos temas referentes ao Regime Geral, sua legislação e suas 
principais características, pois os regimes próprios têm sua legislação específica e 
não seria possível aqui explicar cada um deles. 


Il. Legislação 


Il.1. Declaração Universal de Direitos Humanos e Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 


A Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 em seu art. 22 
proclama (afirma) que toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à 
segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, aos 
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade. 


Mais adiante, em seu art. 23, declara que toda pessoa tem direito a um 
padrão de vida capaz de assegurar a sie a sua família saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis, o direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em 
circunstâncias fora de seu controle; e que a maternidade e a infância têm direitos 
a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do 
matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 


À Órgão ligado ao governo federal que mantém independência em sua administração 


Já o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 
1966, ratificado pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992, em diversos artigos faz 
menção aos direitos que compõem a seguridade social, ressaltando em seu art. 9º 
o direito de toda pessoa à previdência social, bem como em seu art. 12 o direito 
de toda pessoa de desfrutar o mais elevado nível de saúde física e mental. 


11.2. Constituição Federal 


A Constituição Federal, lei máxima do Brasil, em seu art. 6º declara como 
direitos sociais a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados. 


Assim, a previdência social é disposta na Constituição Brasileira como um 
direito social, compondo o conjunto de direitos fundamentais construído por nossa 
Constituição, e que, portanto, devem ser garantidos. 


Ela recebe tratamento específico nos arts. 201 e seguintes. Segundo o art. 
201 da Constituição Federal a previdência social será organizada sob a forma de 
regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 





e Cobertura dos eventos doença, invalidez, morte e idade avançada; 

e Proteção à maternidade, especialmente à gestante; 

e Proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 

e Concessão de salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos 
segurados de baixa renda; 

e Pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 
companheiro e dependentes. 











Ainda, são postas as seguintes exigências: 





e $ 1º- É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadorias aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
definidos em lei complementar (aposentadoria especial). 

e S 2º - Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o 
rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior a um salário 
mínimo. 

e $3º - Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo do 
benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. 











O art. 7ºda Constituição Federal enumera os direitos dos trabalhadores, 
também reforça em seus incisos alguns dos direitos relativos à previdência social: 
XII — salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda; 
XVIII — licença à gestante, sem prejuízo do emprego e salário, com duração de 
120 dias; XXIV — aposentadoria. 


[1.3. Plano de Custeio e Plano de Benefícios da Seguridade Social 
(Lei 8212 e Lei 8213 de 24 de julho de 1991) 


As leis 8212 (relativa ao custeio) e 8213 (relativa aos benefícios) de 24 de 
julho de 1991, juntamente com o Decreto 3048 de 6 de maio de 1999 (com as 
alterações promovidas pelos Decretos 3265/99 e 3668/2000), formam a base 
infraconstitucional” do sistema de previdência social brasileiro, sendo as 
principais leis que regem a matéria previdenciária. 


Assim, de acordo com a Lei 8212/1991 em seu art. 3º a Previdência Social 
tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, 
desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de 
quem dependiam financeiramente. 


São os princípios e diretrizes da Previdência Social: 








Lei 8212/1991, art. 3º, parágrafo único, alíneas a, b, c, d, e. 








e Universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante 
contribuição (a); 

e Valor de renda mensal dos benefícios não inferior a um salário mínimo (b); 

e Correção monetária dos cálculos de benefícios considerando-se os 
salários-de-contribuição (c); 

e Preservação do valor real dos benefícios (d); 

e Previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional 


(e). 














Lei 8213/1991, art. 2º, incisos II, III, V, VIII. 








e Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais; 

e Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 

e Irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder 
aquisitivo (valor real); 











? Leis que vêm abaixo da Constituição Federal 





e Caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 
participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores 
em atividade, empregadores e aposentados. 











II. Segurados e Benefícios 


IIl.1 SEGURADOS 


Os segurados são as pessoas que estão protegidas pela Previdência Social 
do risco de eventos tais como maternidade, invalidez, idade, a morte ou reclusão. 
Eles terão direito ao recebimento dos benefícios previdenciários referentes a cada 
situação de necessidade gerada por esses eventos. O direito ao recebimento do 
benefício, contudo, existe a partir da ocorrência do evento que gere necessidades 
específicas dos segurados, desde que estes estejam regularmente inscritos na 
Previdência Social e tenham recolhido suas contribuições para o INSS. 


Podem ser dois os tipos de segurados: obrigatórios ou facultativos 
(opcionais). 


[1.1.1 Segurados Obrigatórios 


Os segurados obrigatórios são aqueles que necessariamente deverão 
contribuir com a Previdência Social de forma que têm o direito ao recebimento dos 
benefícios. 


São segurados obrigatórios: 
a) Empregado 


Os empregados são aqueles que trabalham de forma não eventual (com 
regularidade) para um empregador ao qual está subordinado a por quem é 
remunerado mediante salário (art 3º da CLT). Além destes, os trabalhadores 
temporários, os diretores-empregados, as pessoas que prestam serviço a órgãos 
públicos (como aquelas que são eleitas, ministros, secretários de Estado desde 
que não estejam vinculados a serviço próprio de previdência social), brasileiros e 
estrangeiros que trabalhem em empresas brasileiras situadas em outros países, 
pessoas que trabalhem no Brasil para missões diplomáticas (Lei 8213/1991, art 
11,1). 


b) Empregado doméstico. 


É aquele que presta serviço na residência de outra pessoa ou família, 
desde que as atividades do empregador sejam sem fins lucrativos (lei 8213/1991, 
art 11, Il). São exemplos de empregados domésticos a(o) doméstica(o), a(o) 
governanta(e), a(o) enfermeira(o), o(a) jardineiro(a), o(a) motorista, entre outros. 


c) Trabalhador avulso 


São os trabalhadores que, embora trabalhem em empresas, são 
contratados por sindicatos ou órgãos gestores de mão-de-obra. Fazem parte desta 
categoria o estivador, o carregador, o amarrador de embarcações, trabalhador da 
limpeza e conservação das embarcações, vigia (atividade portuária). Fazem parte 
também desta categoria trabalhadores que atuam na indústria de extração de sal 
e no ensacamento de cacau e café (Lei 8213/1991, art. 11, VI). 


d) Contribuinte individual 


Os contribuintes individuais são aqueles que prestam serviço por conta 
própria, ou prestam serviços a empresas, mas não são seus empregados (Lei 
8213/1991, art 11, V). Geralmente exercem atividade ligada à agropecuária, 
pesca, extração mineral e prestação de serviços. Também estão nesta categoria 
os sacerdotes, os dirigentes remunerados de associações civis, os síndicos 
remunerados, entre outros. 


e) Segurado especial 


São os trabalhadores rurais que produzem junto com suas família, tais 
como, o meeiro, o parceiro e o arrendatário rurais (tipos de trabalhadores rurais). 
Além deles os pescadores artesanais. Desta forma os cônjuges, companheiros 
(as), e filhos maiores de 14º anos desde que contribuam na atividade em regime 
de economia familiar também serão segurados especiais (Lei 8213/1991, art. 11, 
VII). 


I11.1.2 Segurados Facultativos 


Os segurados facultativos são aqueles maiores de 16 anos que embora não 
previstos em lei como segurados obrigatórios poderão contribuir, caso queiram, 
com o INSS para que possam ter direito aos benefícios (Lei 8213/1991, art. 13). 





* Em relação à idade de 14 anos indicada na lei 8213/1991 há que se adequá-la de acordo com a 
modificação introduzida pela Emenda Constitucional nº 20 de 1998 que possibilita o trabalho 
remunerado apenas ao maior de 16 anos (art 7º, XXXIII, da Constituição Federal). O adolescente 
que tenha entre 14 e 16 anos só pode trabalhar na condição de aprendiz, nos termos da lei 
10.097/00. 
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Geralmente são as pessoas que não exercem uma atividade profissional, mas que 
desejam se filiar à previdência, tais como as donas-de-casa, os estudantes, os 
síndicos não remunerados, os desempregados, os presidiários não remunerados. 


Assim, as pessoas que não estejam encaixadas em nenhuma das 
classificações apresentadas como obrigatórias, poderão pagar ao INSS como 
contribuintes facultativos, podendo gozar dos mesmos benefícios previdenciários 
de que gozam os segurados obrigatórios. 


111.1.3. Perda da condição de segurado. 


Quando o segurado deixa de pagar as contribuições mensais pode perder a 
sua condição de segurado. Há, todavia situações em que mesmo sem contribuir 
ele ainda manterá a sua condição de segurado, garantindo seu direito ao 
recebimento dos benefícios (Lei 8213/1991, art 15). 


Assim, são também segurados mesmo sem contribuir para o INSS: 





e O segurado que está recebendo um benefício 

e O segurado que recolheu a sua última contribuição há no máximo 12 
meses, podendo ser prorrogado por mais 12 meses se estiver recebendo o 
seguro-desemprego. 

e O segurado que recolheu sua última contribuição há no máximo 24 meses 
se já tiver contribuído sem interrupção com mais de 120 contribuições, 
podendo ser prorrogado por mais 12 meses se estiver recebendo o seguro- 
desemprego. 

e O segurado com doença incapacitante ou recluso até doze meses após o 
fim da doença ou reclusão. 

e O segurado incorporado às Forças Armadas para prestação de serviço 
militar até 3 meses após o licenciamento. 

e O segurado facultativo até 6 meses após a última contribuição. 











H1.2 BENEFÍCIOS 

São diversos os benefícios a que os segurados têm direito, pois eles estão 
ligados a diferentes riscos protegidos pelo seguro, tais como a morte, a idade, a 
maternidade, a invalidez ou a reclusão. 


Assim, são direitos dos segurados os seguintes benefícios: 


na 


[1.2.1 Aposentadoria por idade (Lei 8213/1991, arts. 48, 49, 50 e 51). 


Os trabalhadores urbanos têm direito à aposentadoria aos 65 anos de idade 
se homem, e aos 60 anos de idade se mulher. Já os trabalhadores rurais têm 
direito a se aposentar aos 60 anos se homem e aos 55 se mulher. Importante 
lembrar que para que o benefício seja concedido são necessários ao menos 15 
anos de contribuição. 


[1.2.2 Aposentadoria por tempo de contribuição (art 201, 8 7º, le ll, e 8 8ºda 
Constituição Federal). 


Os homens têm direito à aposentadoria depois de 35 anos de contribuição, 
enquanto as mulheres depois de 30 anos. 


Há uma proteção especial aos professores de ensino fundamental e médio 
que podem se aposentar com 30 anos de contribuição, se homem, e com 25 anos 
de contribuição se mulher. 


[1.2.3 Aposentadoria por invalidez (Lei 8213/1991, art. 42 e seguintes). 


Tem direito à aposentadoria por invalidez o segurado que for considerado 
total e definitivamente incapacitado para o trabalho. Essa incapacidade total e 
definitiva deverá ser comprovada por perícia médica do INSS, e pode ser 
ocasionada por doença ou acidente. 


Normalmente antes que seja concedida a aposentadoria por invalidez o 
segurado que adoece ou é acidentado recebe o auxílio-doença. Caso fique 
comprovado definitivamente que ele não terá condições de voltar ao trabalho, será 
então concedida a aposentadoria por invalidez. 


[1.2.4 Aposentadoria especial (Lei 8213/1991, art. 57 e seguintes). 


Têm direito a esse tipo de aposentadoria aqueles que trabalharam sob 
condições especiais, colocando em risco sua saúde e integridade física. Assim, 
pertencem a esta categoria os trabalhadores que exerceram atividades insalubres 
tais como os mineiros e os carvoeiros. Considerando essa situação especial, há 
uma diminuição no tempo exigido de exercício da atividade e contribuição, 
podendo ser de 15, 20 ou 25 anos, dependendo do tipo de trabalho e conforme 
disposto em lei. 


[1.2.5 Auxílio — doença (Lei 8213/1991, art. 59 e seguintes) 
Os segurados que ficarem doentes ou se acidentarem e não puderem 


trabalhar por mais de 15 dias seguidos têm direito ao benefício de auxílio-doença. 
Se o segurado tiver registro em carteira é o patrão quem paga os primeiros quinze 
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dias de afastamento do trabalho e o INSS os dias seguintes. Se o segurado for 
contribuinte individual (autônomo, empresário) é o INSS que paga desde o início. 


O auxílio-doença é diferente da aposentadoria por invalidez porque é um 
benefício pago para aqueles que por motivo de doença ou acidente ficam 
incapacitados apenas temporariamente para o trabalho. Já na aposentadoria por 
invalidez, a incapacidade é permanente e definitiva. 


[11.2.6 Salário-maternidade (Lei 8213/1991, art. 71 e seguintes). 


Têm direito a esse benefício todas as mulheres grávidas que contribuem 
com a Previdência Social. As mulheres ficam afastadas durante 120 dias do 
trabalho, sendo que recebem o salário-maternidade desde o 28º dia antes do 
parto até o 91º dia após o parto (a referencia ao valor do salário maternidade que 
será recebido por cada tipo de segurada está no último parágrafo deste tópico). 


O salário-maternidade é garantido não só às seguradas empregadas, mas a 
todas as seguradas da Previdência Social (empregadas domésticas, trabalhadora 
avulsa, segurada especial). No caso da segurada empregada, o pagamento 
poderá ser feito pelo empregador, que poderá compensar esses valores no 
pagamento das contribuições devidas ao INSS. No que concerne à empregada 
doméstica, o valor será pago direto pelo INSS e não pelo empregador. 


O valor a ser pago no salário maternidade corresponde, no caso da 
segurada empregada ou trabalhadora avulsa, à remuneração mensal que elas 
normalmente recebem. As empregadas domésticas terão direito à quantia relativa 
ao último salário, o que pressupõe que o valor será igual ao salário integral. As 
seguradas especiais terão direito ao recebimento de 1/12 avos da quantia sobre a 
qual incidiu a sua última contribuição anual”, e as demais seguradas à 1/12 avos 
da soma dos doze últimos salários de contribuição, apurados em um período não 
superior a quinze meses. 


[1.2.6 Salário-família (Lei 8213/1991, art. 65 e seguintes). 


O salário-família é devido ao segurado de acordo com o número de filhos 
com até 14 anos de idade ou “inválidos” com qualquer idade. Esse benefício, 
contudo, só é concedido aos trabalhadores com carteira assinada e aos 
trabalhadores avulsos, não o recebendo o empregado doméstico, o contribuinte 
individual e o segurado facultativo. 


O salário-família é pago mensalmente e na proporção do número de filhos 
nas condições acima descritas. Só que este benefício não é concedido a todos os 
segurados que sejam trabalhadores com carteira assinada ou avulso, mas 


* Para saber quanto é 1/12 avos do rendimento anual: somar todos os rendimentos do ano e dividir 
or 12 
E Nos termos da lei 
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somente àqueles que ganham pouco, até um teto máximo que é definido 
periodicamente. Para saber qual o valor de salário que dá direito ao recebimento 
do benefício é possível consultar as Agências da Previdência Social (ver 
indicações na seção informações úteis). 


[1.2.7 Auxílio-acidente (Lei 8213/1991, art. 86 e seguintes). 


O segurado tem direito a esse benefício quando sofre um acidente do qual 
resultam consequências que reduzem sua capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia. Esse benefício, contudo é concedido apenas ao 
trabalhador com carteira assinada, ao trabalhador avulso e ao trabalhador rural 
que é segurado especial. O empregado doméstico, o contribuinte individual e o 
segurado facultativo não têm direito a esse benefício. 


[1.2.8 Auxílio-reclusão (Lei 8213/1991, art. 80 e seguintes). 


Tem direito a esse benefício a família do segurado que por qualquer motivo 
for preso. Para que o benefício seja recebido pela família é necessário que o 
segurado preso não esteja sendo remunerado, nem recebendo outro benefício 
previdenciário. Além disso, é preciso que o último salário do recluso não exceda a 
um determinado limite definido em lei. 


[1.2.9 Pensão por morte (Lei 8213/1991, art. 74 e seguintes). 


A pensão por morte é devida aos familiares dependentes do segurado 
quando este morre. A pensão é concedida aos familiares na seguinte ordem: 


1. Ao marido, a mulher ou ao companheiro (a), filho não-emancipado”, menor 
de 21 anos”, ou filho “inválido” de qualquer idade; 

2. Ao pai e mãe desde que comprovada a necessidade. 

3. Ao irmão menor de 21 anos ou “inválido”; 


Quando o benefício é concedido aos primeiros, na ordem acima exposta, os 
seguintes ficam excluídos. O pai e a mãe serão contemplados se faltarem os 
primeiros, e os irmãos se faltarem os primeiros e os segundos (pai e mãe). 
Quando existirem mais de um pensionista (familiar dependente que tem direito à 
pensão por morte), a pensão será distribuída entre todos em partes iguais. 


R Dependente de um responsável 
Alguns juízes concedem o benefício a filhos maiores de 21 anos, desde que comprovem 
necessidade como estar cursando curso superior. 
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Hl.3 COMO TER DIREITO AOS BENEFÍCIOS 


Para ter direito de receber os benefícios previdenciários na ocorrência de 
alguma das situações previstas, é preciso estar inscrito na Previdência Social e 
estar com o pagamento das contribuições em dia. 


[11.3.1. Inscrição na Previdência Social 


A primeira atitude para se tornar um segurado é fazer a inscrição na 
Previdência Social. A forma como a inscrição deverá ser feita vai depender da 
categoria em que o trabalhador se encaixa. 


a) Empregado 
A inscrição do empregado acontece no momento da assinatura do contrato 
de trabalho com o registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou 
na Carteira Profissional. 
b) Empregado doméstico 
A inscrição é feita através do registro do contrato de trabalho na CTPS ou 
na Carteira Profissional e pelo cadastramento na Previdência Social, realizada 
pelo empregador. Este deverá utilizar o número do PIS/PASEP do empregado no 
primeiro recolhimento. Se o empregado não tiver inscrição no PIS/PASEP é ele 
que deverá fazer sua própria inscrição numa das agências da Previdência Social, 
por exemplo, ou através da Internet (veja site” na seção informações úteis). 
c) Trabalhador Avulso 
A inscrição deve ser feita pelo registro no sindicato de classe ou pelo órgão 
gestor de mão-de-obra. 
d) Demais segurados 
Aqueles que não pertencerem a nenhuma das categorias acima deverá 


realizar sua própria inscrição na Previdência Social (Agências ou Internet, por 
exemplo). 


º Página na Internet 
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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO 


O empregado doméstico, contribuinte individual, segurado especial e o 
segurado facultativo devem levar os seguintes documentos para realizar a 
inscrição. 





= Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento/Casamento; 

= Carteira de Trabalho ou Carteira Profissional (obrigatório para empregado 
doméstico); 

= CPF 











OBS: O contribuinte individual, o segurado facultativo e o empregado doméstico 
só passam a ter direito aos benefícios depois de efetuado o primeiro pagamento. 
[1.3.2 Como obter os benefícios. 


Estando regularmente inscrito na Previdência Social e em dia com as 
contribuições, o segurado poderá requerer os benefício conforme a necessidade. 


Onde Solicitar o Benefício 

Os benefícios devem ser solicitados nas agências da Previdência Social. 
Para obter o endereço da agência mais próxima de sua residência o segurado 
deve ligar para o PREVFone (telefone na seção de informações úteis). 

Alguns benefícios podem ser solicitados pala Internet no site da Previdência 
Social (www.previdenciasocial.gov.br). São eles o salário-maternidade, a pensão 
por morte e o auxílio-doença. 

Documentos Necessários Para Solicitar o Benefício 


Cada tipo de benefício exige documentos específicos, mas há documentos 
que são necessários para a solicitação de qualquer tipo de benefício. 


São eles: 





« Documento de identificação do segurado (identidade, carteira de trabalho 
ou qualquer outro documento oficial); 

= Carteira de trabalho ou outro documento que comprove o exercício da 
atividade; 
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« Título de eleitor, certidão de nascimento ou casamento (expedida há mais 
de 5 anos); 

= CPF; 

= PIS/PASEP 








OBS: Para saber quais os documentos específicos para cada benefício 
deve-se entrar em contato com a Previdência social (agências, telefone, Internet). 


O mesmo procedimento utilizado para a solicitação de benefício deverá ser 
utilizado para o pedido de revisão dos benefícios que já estão sendo recebidos. 


É importante que ao fazer a solicitação do benefício ou sua revisão o 
segurado fique com o protocolo de requerimento, onde constará, além da 
comprovação de que o pedido foi realizado, a data em que o requerimento foi feito 
que será importante para determinar a data de início do benefício (DIB). Ou seja, 
ainda que o pedido do segurado demore a ser concedido, ou até mesmo que seja 
conseguido através da utilização da via judicial (ver abaixo), os valores que ele 
tem para receber serão devidos deste a data do pedido de concessão ou revisão 
dos benefícios, que é a data que consta no requerimento. 


Caso o pedido de concessão ou revisão seja negado há a possibilidade de 
se recorrer ao próprio INSS. O segurado irá receber a decisão desse recurso por 
escrito, em correspondência enviada ao endereço dado como residencial. Se o 
recurso não for aceito pelo INSS, nesta carta deverão constar os motivos da não- 
aceitação. 


Assim, tendo sido negados os pedidos em esfera administrativa, ou seja, 
pelo INSS, caberá ao segurado tentar a via judicial, desde que os requisitos 
necessários para a concessão ou revisão do benefício estejam realmente 
preenchidos. 


IV. Tribunais 
IV.1. Suspensão do pagamento de benefício por indício de fraude. 
O Tribunal Federal da 3º Região concedeu liminar em agravo de 


instrumento” ordenando que fosse restabelecido imediatamente o pagamento de 
benefício que havia sido suspenso em razão da mera suspeita de fraude. 





o, agravo de instrumento é o recurso utilizado quando se quer recorrer de uma decisão do juiz 
durante o processo. Essa decisão não se confunde com a sentença que é dada no fim do 


E 


De acordo com a decisão, a concessão de liminar determinando o 
restabelecimento imediato do pagamento de benefício tem por objetivo impedir 
que o não-pagamento do benefício possa trazer prejuízos irreparáveis para o 
segurado. Ainda, a suspensão do pagamento do benefício jamais poderia ser 
efetuada por mera suspeita de fraude sem que fosse dada oportunidade de defesa 
ao segurado. Fere, portanto, o princípio constitucional da ampla defesa e constitui 
afronta à dignidade do beneficiário. 


Além disso, o relator da ação diz que o princípio da “supremacia do 
interesse público sobre o particular” não pode justificar a suspensão do 
pagamento por mera suspeita, pois a própria Constituição em seu art. 194 coloca 
como finalidade principal da seguridade social a garantia dos direitos relativos à 
saúde, previdência e assistência. O recebimento do benefício pelo segurado é a 
própria razão de ser da Seguridade Social, então, a suspensão do pagamento do 
benefício não é uma questão que envolve unicamente interesse particular, mas de 
todo o sistema. 


(Agravo de Instrumento 55880 — TRF 3º Região — Processo 97030652980 — 
SP — Segunda Turma — Data da decisão 01/09/1999: TRF 300047825). 


IV.2. Aposentadoria por invalidez 


De acordo com decisão do Tribunal Regional Federa da 3º Região, deverá 
ser concedido o benefício de aposentadoria por invalidez para o segurado que tem 
doenças comprovadas, pois tendo ele sempre trabalhado em serviços que exigem 
esforço físico, e como sua doença impossibilita o exercício de tais atividades, seria 
inviável sua reabilitação para o exercício de outra atividade. 


Assim, deverá ser efetivamente concedido o benefício de aposentadoria por 
invalidez, nos termos dos arts. 39, |, e 42, ambos da Lei nº 8.213/91. 


Ainda, declara o referido Tribunal que não perde a qualidade de segurado 
aquele que deixa de contribuir para a previdência por estar incapacitado para o 
trabalho. 


(Apelação Cível 490304 - Processo: 199903990449548 — SP — Décima 
Turma -Data da decisão: 07/10/2003 Documento: TRF 300076988). 





processo. A liminar é concedida quando o pedido de quem recorre precisa ser analisado com 
urgência, sob pena de lhe causar danos. 
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IV.3. Necessidade de prévio requerimento administrativo 


O Tribunal Regional Federal da 32 Região decidiu em sede de apelação"? 
que não é condição necessária para o entrar com uma ação previdenciária ter 
havido o prévio requerimento administrativo, em consonância com o disposto no 
art. 5º, inciso XXV da Constituição Federal. 


De acordo com este dispositivo constitucional a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Desnecessário, então, o 
prévio requerimento administrativo. 


(Apelação Cível — 720538 — TRF 3º Região -Processo: 200103990387692- 
SP - Nona turma - Data da decisão: 13/10/2003 Documento: TRF300076573). 


V. Órgãos Responsáveis pela Defesa de Direitos 


V.1 Juizado Especial Previdenciário 


O Juizado Especial Previdenciário de São Paulo é o órgão responsável 
pelo atendimento das pessoas que possuam alguma causa contra o Instituto 
Nacional do Seguro Social — INSS, referentes, por exemplo, a concessão ou 
reajustamento de benefícios previdenciários. 


A ação no Juizado Previdenciário é possível desde que já tenha havido 
pedido de revisão ou concessão de benefício do INSS, administrativamente, ou 
seja, no próprio INSS e não em um órgão judicial. Esse pedido deve ter sido feito 
há mais de 60 dias e tenha tido uma resposta negativa ou insatisfatória. 


Para acessar o Juizado Previdenciário, contudo, é necessário que a sua 
causa tenha valor de até 60 salários mínimos!!, caso contrário ela deverá ser 
proposta nas varas previdenciárias comuns. 





A apelação é o recurso utilizado quando se quer recorrer de uma sentença dada pelo juiz. 
Decidir em sede de apelação significa decidir sobre um recurso que discorda da sentença dada 
pelo juiz. 

Valor da causa é o valor que o autor ou interessado busca receber na Justiça. (Ver tabela 
abaixo) 
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CÁLCULO DO VALOR DA CAUSA 





Na concessão do benefício 


Deve-se multiplicar o valor pretendido por 12, pois 
isto representará o valor a ser pago em um ano. 


Por exemplo: Se o valor do benefício pretendido é 
de R$ 300,00. 


R$ 300,00 x 12 = R$ 3.600,00. Se este valor 
estiver abaixo do teto'? é possível pleiteá-lo no 
Juizado Previdenciário. 








Na revisão do benefício 





Deve-se multiplicar a diferença entre o valor do 
benefício que está recebendo e o valor pretendido 
por 12. 


Por exemplo: Se o valor do benefício atual é de 
R$ 300,00 e você pretende reajustá-lo até R$ 
500,00, a diferença é de R$ 200,00. 


R$ 200,00 x 12 = R$ 2.400,00. Se este valor 
estiver abaixo do teto é possível pleiteá-lo no 
Juizado Previdenciário. 





Nos Juizados Especiais Previdenciários, se o valor da causa for de até 20 
salários mínimos, não é necessária a presença de um advogado e o próprio autor 
pode acompanhar o processo. Se for maior, é importante a presença de um 
advogado. Também é indispensável a presença de um advogado para recorrer da 
decisão (quando não houver concordância com a sentença do juiz). 


Ainda, quando for ao Juizado você deverá levar os seguintes documentos: 





INSS; 





1. Número do benefício (se tiver) ou o requerimento em que pediu revisão ao 


2. Documentos relativos à situação previdenciária, como carnês de 
contribuição, relação de salários de contribuição; 

3. Em caso de doença, todos os exames e diagnósticos médicos que possuir; 

4. Documentação pessoal (RG, CPF, Carteira de Trabalho). 





OBS: Os documentos serão escaneados!*, armazenados na memória dos 
computadores e devolvidos em seguida ao interessado. 





'2 De acordo com a Medida Provisória 248 de 20/04/2005, o salário mínimo será R$ 300,00 a 
partir de 1º de maio de 2005. Assim, o valor da causa de até 60 salários mínimos não pode 


ultrapassar R$ 18.000,00. 
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A grande vantagem do Juizado Previdenciário é que, por ser totalmente 
informatizado, ele possui um procedimento bastante simplificado as causas são 
resolvidas mais rapidamente do que nas varas comuns. No Juizado Especial, o 
processo que demorava até seis anos em uma vara comum, é solucionado em 
seis meses, ou menos. 


Outra vantagem do Juizado Previdenciário refere-se à hipótese de se o 
segurado ganhar a ação, o pagamento é feito em, no máximo, 60 (sessenta) dias, 
após ser dada a sentença. Se houver recurso, a Turma Recursal!” o analisa e, 
decidindo em favor do segurado, por exemplo, o prazo para o pagamento é o 
mesmo, 60 dias. É o fim do precatório, forma de se pagar o vencedor de uma ação 
contra o Estado. Nesses casos a dívida é inscrita no orçamento do ente federativo 
(União, Estados ou Municípios) responsável pelo pagamento. 'º 


O Juizado Especial também realiza pré-orientações e encaminhamento do 
cidadão. 


V.2 Varas Previdenciárias 


As varas previdenciárias são varas comuns que também tratam de causas 


relativas, por exemplo, à concessão ou revisão de benefícios, envolvendo o 
Instituto Nacional do Seguro Social, INSS. 


A principal diferença entre essas Varas e o Juizado está no valor da causa. 
Se o valor for superior a 60 salários mínimos, deve-se procurar uma das Varas 
Previdenciárias, se for menor, o caso é para o Juizado, conforme explicado 
anteriormente. 


Uma das diferenças das varas previdenciárias para o Juizado é que nessas 
varas o interessado deve estar sempre acompanhado de um advogado. 
Importante ressaltar que as pessoas que não puderem pagar pelos serviços de um 
advogado poderão contar com a assistência jurídica gratuita prestada pela 
Defensoria Pública (ou em São Paulo pela Procuradoria de Assistência Judiciária 
— PAJ). 


Infelizmente as ações que são propostas nas varas previdenciárias não são 
resolvidas tão rapidamente como no Juizado Previdenciário, pois somente este 
tem seus procedimentos informatizados e, portanto, mais ágeis. 





1º As imagens são passadas para o computador 

'* Grupo que julga o recurso 

A partir da Lei 10.259 de 2001 (a mesma que criou os Juizados Especiais Federais), toda 
sentença condenatória no valor de até 60 salários mínimos que for proferida nas Varas 
Previdenciárias também será paga através de depósito do INSS em um dos postos da Caixa 
Econômica Federal, CEF, ou do Banco do Brasil. Os valores superiores continuam sendo pagos 
por ofício precatório. 
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JUIZADOS | 
PREVIDENCIÁRIOS 


VARAS PREVIDENCIÁRIAS 





Quem pode acessar? 


Todos aqueles que tiverem 
causas relativas a benefícios 
e reajustes previdenciários 
envolvendo o INSS. 


Todos aqueles que tiverem 
causas relativas a benefícios e 
reajustes previdenciários 
envolvendo o INSS. 





Valor da causa 


Até 60 salários mínimos 


Qualquer valor 





Custas (valor destinado 
para pagar gastos 
judiciais) 


As custas são pagas apenas 
se houver recurso e 
correspondem a 1% do valor 
da causa. 


As custas são pagas desde o 
início do processo quando o 
interessado entra com a 
petição inicial. O valor também 
é de 1% do valor da causa. 





Presença do advogado 


Se a causa for de até 20 
salários mínimos o próprio 
autor pode acompanhar. 
Acima desse valor é 
necessária a presença do 
advogado. Também é 
necessário advogado para 
recorrer da decisão. 


É sempre necessária. 








Pagamento 





Se o autor tiver direito a 
reajuste ou recebimento de 
benefício será encaminhada 
uma ordem judicial para 
pagamento ao INSS, que 
deverá ser cumprida em até 
60 dias, mediante depósito 
da quantia devida em 
dinheiro, em agência da 
Caixa Econômica Federal, 
CEF, ou do Banco do Brasil, 
sem a expedição de título 
precatório. 





Até o valor de 60 salários 
mínimos (lei10259/2001) o 
pagamento se dará da mesma 
forma que a dos Juizados. 
Acima deste valor serão 
utilizados os precatórios. 





V.3 Fórum Social 


Tanto o Juizado Especial Previdenciário quanto as Varas Previdenciárias na 
cidade de São Paulo fazem parte do Fórum Social. O Fórum Social criado para 
atender melhor as demandas previdenciárias reúne, no mesmo local, além do 
Juizado Especial Previdenciário e das varas previdenciárias, uma Turma Recursal; 
Mutirão Previdenciário; posto da Caixa Econômica Federal (CEF); posto do INSS; 
Defensoria Pública que é quem atua na defesa daqueles que precisam de 
assistência judiciária gratuita, assim como a Procuradoria de Assistência Judiciária 
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de São Paulo; representante do Ministério Público Federal (MPF) e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e ambulatórios para perícias médicas. 


Podem se dirigir ao Fórum Social todas as pessoas que já recebem 
benefício do INSS e que não concordam com os valores recebidos ou ainda 
aquelas pessoas que tiveram negada a concessão de benefício pelo INSS, entre 
outras causas que envolvam questões previdenciárias. Isso tudo, desde que 
tenham tentado resolver seus problemas diretamente com o INSS e não obtiveram 
uma resposta satisfatória. É neste local que se terá acesso ao juizado e às varas 
previdenciárias, além da presença de outros meios para obtenção de informações 
e auxílio necessários à defesa de seus direitos. 


Obs: O endereço do Fórum Social da Cidade de São Paulo será fornecido 
na Seção de Informações Uteis. 


V.4. Defensoria Pública da União 


Todo cidadão que não tenha condições financeiras para contratar advogado 
terá direito a um defensor público, isto é, um advogado gratuito. Se também não 
tiver condições de pagar as despesas com o processo, terá também o direito aos 
benefícios da Justiça Gratuita, desde que comprove que não tem condições de 
pagar as custas. 


Nas questões previdenciárias quem presta esse serviço de assistência 
judiciária gratuita é a Defensoria Pública da União (veja endereço na seção de 
informações úteis). 


V.5. Ministério Público Federal 


Nas ações que envolvem questões previdenciárias, é o Ministério Público 
Federal que atua na defesa de “interesses sociais e individuais indisponíveis” 'º, 
defendendo também uma “ordem jurídica justa e o regime democrático” (art. 127 


da Constituição Federal). 


Desta forma, sempre que estiver envolvido um interesse social ou individual 
indisponível e a matéria tratada for de natureza previdenciária, o Ministério Público 
Federal atuará na defesa desses direitos, quer por meio de ações civis públicas 
(tipo de ação judicial), quer acompanhando como fiscal da lei uma ação individual. 


IV.6. Ouvidoria 





'º Interesses da coletividade ou interesses individuais que não podem ser negados. Os “donos” 
desses direitos não podem desistir de sua garantia 
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A Ouvidoria da Previdência Social é o canal que os segurados têm para 
encaminhar suas reclamações referentes ao atendimento pela rede de serviços da 
Previdência Social. 


Há vários meios de acessar a Ouvidoria: 


= Através da Internet pelo formulário eletrônico do Fale Conosco disponível 
no site da Previdência Social (disponível na seção endereços úteis) 

« Pelo telefone da Previdência —- o PREVFone 

“ Enviando correspondência para a Central de Cartas 

« Deixando suas reclamações nas urnas coletoras existentes nas agências 
da Previdência Social. 

= Utilizando-se do telefone vermelho que permite contato direto com a 
Ouvidoria, mas que só está disponível nas agências recentemente 
reformadas. 


OBS. Os números de telefone, endereços e e-mails estão na seção de 
“Informações Uteis”. 


V.7. Agências da Previdência Social 


As Agências da Previdência Social (APS) são locais que reúnem todos os 
serviços previdenciários em um único local, realizando a arrecadação e cobrança 
das contribuições previdenciárias, bem como o reconhecimento inicial, 
manutenção e revisão de direitos ao recebimento de benefícios previdenciários. O 
segurado deve se dirigir a estas agências para obter informações, realizar suas 
obrigações com a previdência social (pagamento das contribuições) e reivindicar 
os seus direitos tais como a concessão ou revisão de benefícios. 


Os serviços previdenciários também estão disponíveis pelo PREVFone. Por 
este telefone é possível obter informações sobre a legislação previdenciária, 
realizar a sua inscrição na Previdência Social, ser informado da data do 
pagamento de benefícios, informar eventual mudança de endereço do segurado, 
saber qual a situação do seu pedido de concessão ou revisão de benefício. O 
segurado pode ainda através do PREVFone solicitar os endereços das Agências 
para que saiba qual delas fica mais próxima de sua residência ou trabalho. 


Ver telefone e endereços na seção de “Informações Úteis”. 
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VI. Informações Úteis 


PREVFone 

Para qualquer informação, inclusive para saber qual a agência da previdência 
mais próxima. 

0800-780191 


Previdência Social 
www .previdencisocial.gov.br 


Fórum Social — Juizado Especial Previdenciário 
Av. Paulista, 1345. 
Tel: 3254-1499 ou 3254-1450 


Varas Previdenciárias 
Rua São Joaquim, 69(próximo ao metro São Joaquim). 
Tel: (11) 6844-5100 


Defensoria Pública da União 
Rua da Consolação, 2005/2009 (próximo ao metrô Consolação). 
Tel: (11)3231-0866 


Procuradoria de Assistência Judiciária 
Av. Liberdade, nº 32 — Centro 

CEP 01502-000 - São Paulo-SP 

Tel: 3105-5799 - Informações: 0800-178989 


Ministério Público Federal 
Rua Peixoto Gomide, 768. 
Cerqueira César — São Paulo 
CEP 01409-000 

PABX: (011) 3269-5000 
WWw.prsp.mpf.gov.br 


Ouvidoria 
E-mail: ouvidoria(Ddf.previdenciasocial.gov.br 
Central de Cartas: Caixa Postal 09714 — CEP 70001-970 — BSB-DF-. 


Agências da Previdência Social 
E possível obter o endereço da Agência da Previdência Social mais próxima do 
local de residência ou trabalho do segurado através do PREVFone ou pelo site da 


previdência www .previdenciasocial.gov.br. 
OBS: Tenha sempre em mãos o CEP da localidade para facilitar a informação. 
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B. SAÚDE 


1. Introdução 


O Sistema Único de Saúde faz parte da Seguridade Social e tem como 
finalidade oferecer serviços que preservem ou recuperem a saúde das pessoas, 
um dos requisitos fundamentais para uma vida digna. A saúde das pessoas, 
contudo, é influenciada por vários fatores, que vão desde uma moradia digna, com 
serviços sanitários básicos, passando por uma alimentação adequada, a atividade 
profissional que se exerce, até a necessidade de lazer e de um meio ambiente 
saudável. 


Não se ignora a importância dos fatores acima mencionados para a 
preservação da saúde, tanto que na Lei nº 8.080/90, responsável por 
regulamentar o sistema de saúde, são mencionados uma série destes fatores 
determinantes e condicionantes. 


Contudo, o direito à Saúde, tal como definido na Constituição Federal, deve 
ser vista sob o enfoque do acesso da população às ações e serviços de proteção, 
promoção e recuperação da saúde. Refere-se aos serviços públicos ou 
particulares que visem à redução de riscos de doenças e outros problemas de 
saúde. Além disso, refere-se ao o estabelecimento de condições que assegurem 
acesso às ações e aos serviços para a promoção, proteção e recuperação dos 
serviços de saúde. 


Dessa forma, apesar de fatores como habitação e alimentação influírem de 
forma importante na qualidade de vida das pessoas, e, consequentemente, em 
sua saúde, o sistema de Saúde, como delineado na Constituição, não trata 
diretamente dos mesmos. Outras áreas de políticas públicas são destinadas para 
resolver tais problemas. 


Cabe ao sistema de saúde, em um primeiro momento, desenvolver ações 
de prevenção, seja disponibilizando os serviços necessários, seja realizando 
campanhas informativas de forma adequada. Em um segundo momento, quando a 
pessoa já se encontra com sua saúde abalada, cabe ao Estado fornecer os 
serviços necessários para sua recuperação. 


Sob esses aspectos é que são formuladas as normas referentes à Saúde, 
as quais indicam critérios, princípios, que devem ser observados pelo Estado ao 
disponibilizar os serviços necessários. 


A Saúde, diferente da Previdência Social, é de acesso universal, não sendo 


exigido nenhum tipo de contribuição por parte daqueles que necessitam de seus 
serviços. 
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Il. Legislação 


I1.1. Constituição Federal 


A Constituição Federal de 1988 (CF/88) define como objetivo do Estado 
brasileiro o respeito à dignidade da pessoa humana. Além de indicar que o Estado 
deve deixar de agir quando for contra a dignidade da pessoa humana (atuação 
negativa), esse princípio refere-se principalmente ao dever que o Estado tem de 
realizar ações (políticas públicas'”), com a finalidade de promover e proteger a 
dignidade das pessoas (atuação positiva). 


Algumas das formas para proteger a dignidade da pessoa humana estão 
dispostas no artigo 5º da Constituição, referindo-se aos direitos fundamentais do 
ser humano. No artigo 6º, por sua vez, estão indicados os direitos sociais, dentre 
os quais o direito à saúde. Dessa forma, esta é a primeira Constituição que elevou 
a saúde à categoria dos direitos sociais. 


Como todo direito social, cabe ao Estado brasileiro adotar as medidas 
necessárias para a efetiva implantação do direito à saúde. No artigo 196 da CF é 
indicada a necessidade de o Estado adotar políticas sociais e econômicas que 
visem garantir esse direito. Dessa forma, o direito à saúde necessita, para sua 
efetivação, ser realizado por políticas públicas. Na Constituição Federal estão 
contidos os princípios que devem ser observados pelos entes públicos para que o 
direito à saúde possa ser exercido satisfatoriamente. São esses princípios que 
devem orientar todas as políticas públicas de saúde. 


Por serem orientadores das ações estatais, esses princípios acabam por 
garantir o direito à saúde. Ou seja, a obrigação do Estado de fornecer um serviço 
de saúde que atenda requisitos mínimos, implica no direito da população de que 
esses serviços sejam disponibilizados e prestados de forma adequada. 


O direito à saúde é universal e igualitário, atingindo a todos, conforme a 
necessidade de cada um. Não é possível a estipulação de regras que possam 
limitar o acesso aos serviços públicos de saúde, tais como a necessidade de ser 
habitante do Município para ter direito aos serviços oferecidos por este. A 
gratuidade é a regra contida na Lei nº 8.080, que deixa mais claro esse princípio 
constitucional. Não é possível a cobrança pelos serviços públicos de saúde, o que 
poderia servir como um limitador à utilização de tais serviços pelas parcelas mais 
pobres da população. 


Outra característica é a integralidade. Tem-se direito a toda a medicação e 
serviços necessários para a completa recuperação do paciente. Não é possível a 


“” Políticas Públicas são ações de promoção de direitos fundamentais 
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limitação destes recursos, seja por leis, seja por procedimentos burocráticos. 
Sendo necessário o tratamento completo, não é possível a sua disponibilização 
parcial. 


Os serviços públicos devem ser regionalizados, de forma a atender melhor 
as necessidades locais. O acesso, portanto, é facilitado, uma vez que os serviços 
básicos de saúde encontram-se disponíveis de forma não-concentrada. Esta 
regionalização permite um melhor planejamento, respondendo às demandas 
específicas da população local. 


Além disso, a regionalização deve ser eficaz e ser organizado de forma 
hierárquica. A organização hierárquica permite que as unidades com melhores 
recursos, destinadas ao atendimento de casos de maior complexidade, não sejam 
sobrecarregadas por demandas cujo atendimento possa ser realizado em 
unidades de saúde com menores recursos. 


O direito à saúde deve ser democrático, contando com a participação da 
comunidade, seja para traçar as políticas públicas a serem realizadas, seja para 
permitir uma maior fiscalização de como os serviços públicos estão sendo 
prestados. 


Por fim, a vinculação de verbas. Cada esfera de governo, União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal, deve destinar uma parcela específica de seu 
orçamento para a implantação do direito à saúde. A CF determina em seu art. 198, 
quais os gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde que os entes 
federativos devem realizar. Tal artigo constitucional será regulamentado por Lei 
Complementar. Por ora, é regulado pela portaria nº 2.047 do Ministério da Saúde, 
que indica que os Municípios devem aplicar 15% de receita em políticas públicas 
relacionadas com a saúde. Os Estados, por sua vez, devem aplicar 12% de suas 
receitas 'º. 








Art. 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos”: 

HI — a dignidade da pessoa humana;” 


Art. 3º: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil”: 

| — construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

||| — promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação” 








'8 Nem todos os gastos com saúde devem ser calculados para verificar se o Estado está investindo 
o mínimo constitucionalmente determinado. Em geral, apenas as políticas públicas que atendam a 
todos os princípios constitucionais é que deverão se consideradas no cálculo. A Portaria nº 2.047 
do Ministério da Saúde lista, de forma detalhada, quais despesas podem ser consideradas para a 
fim de se verificar se o Estado está cumprindo com seu dever. 
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Art. 5º, caput: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:” 

81º: “As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 


aplicabilidade imediata.” 


Art. 6º: “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” 


Art. 23: “É competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios”: 
|| — cuidar da saúde e assistência pública” 


Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.” 


Art. 197: “São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao 
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e 
controle devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado”. 


Art. 198: “As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 
e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

| — descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

Il — atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; 

HI — participação da comunidade;” 
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11.2. Lei que organiza o SUS - Sistema Único de Saúde”? 
(Lei Federal 8.080/90) 


O Sistema Único de Saúde é formado pelo conjunto de ações e serviços de 
saúde prestados, direta ou indiretamente, pelo Poder Público, sendo permitida a 
participação da iniciativa privada, desde que em caráter complementar. 





Além dos princípios constitucionais já referidos, o SUS tem, ainda, como 

princípios: 

e preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua integridade física 
e moral; 

e direito das pessoas atendidas à informação sobre sua saúde, divulgação de 
informação sobre os serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário; 

e participação da comunidade e descentralização político-administrativa 
Direção única em cada esfera de governo com ênfase na descentralização 
dos serviços para os municípios e a regionalização e hierarquização da 
rede de serviços de saúde. 











A formação de uma rede descentralizada e regionalizada visa facilitar o 
acesso das pessoas ao serviço público, adaptando, ainda, as características de 
cada unidade de atendimento às necessidades da região em que esta se 
encontra. Visa, também, uma maior eficiência na prestação de serviços, evitando- 
se que, para fins idênticos, sejam mobilizados recursos duplicados. A 
descentralização, por fim, permite uma maior participação da comunidade, 
fiscalizando os serviços de saúde que são disponibilizados, assim como a sua 
qualidade. 


Apesar da descentralização, a direção é única em cada esfera do governo. 
Essa direção será exercida, no âmbito federal, pelo Ministério da Saúde. Nos 
Estados a responsável será a Secretaria de Saúde (ou órgão equivalente). Nos 
Municípios, por sua vez, a Secretaria de Saúde, ou o equivalente, será a 
responsável. 


Apesar dessa divisão entre as diferentes esferas de governo, não existe 
uma separação definitiva das competências. Todas são responsáveis por 
assegurar o direito à saúde da população. 





'º Maiores informações sobre o SUS podem ser obtidas através da “Cartilha do SUS” produzida 
pelo Instituto de Defesa do Consumidor - IDEC e disponível no site www.idec.org.br”. 
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Direitos do paciente 


No Estado de São Paulo os cuidados que devem ser dispensados aos 
pacientes estão indicados, em sua maioria, na Lei 10.241/99, que regula os 
direitos dos usuários do serviço de saúde. A primeira disposição é que o 
atendimento deve ser digno, respeitoso e atencioso. 


Respeitando-se a individualidade do paciente, este deve ser identificado por 
seu nome e sobrenome, sendo proibido sua identificação por outros critérios, 
como, por exemplo, seu tratamento por números ou códigos. Estas formas 
poderiam levar ao tratamento desumano, igualando os pacientes a coisas. 
Também são proibidos critérios claramente ofensivos, tais como tratamentos 
desrespeitosos ou preconceituosos. 


O respeito à privacidade do paciente é regra, sendo sigilosas quaisquer 
informações sobre ele, garantindo, apenas, os casos em que tais informações 
poderiam gerar danos a terceiros ou à saúde pública. O paciente tem o direito de 
ter acesso a seu prontuário médico (documento feito pelo médico com as 
informações sobre o paciente), o qual deve conter a indicação de todos os 
medicamentos utilizados, bem como as dosagens ministradas e o possível uso de 
hemoderivados?, com todas as informações referentes ao produto. No prontuário, 
se o paciente for criança, devem estar indicadas as pessoas que poderão 
acompanhá-lo integralmente durante o período de internação. 


O usuário do serviço de saúde, como em todos os serviços públicos de 
maneira geral, tem direito a receber todas as informações possíveis sobre seu 
atendimento. Os profissionais que tiverem contato com o paciente devem ser 
identificados através de crachás, os quais devem conter seus nomes, sua função, 
seu cargo e a instituição em que trabalham. 

Em respeito à autonomia do paciente (capacidade de tomar as próprias 
decisões), este tem o direito de receber todas as informações a respeito de seu 
estado de saúde, dos exames realizados e do tratamento que lhe foi prescrito 
(indicado), assim como dos tratamentos alternativos possíveis, devendo ser 
expressamente informado quando o tratamento proposto for experimental ou fizer 
parte de uma pesquisa. Uma vez devidamente informado, cabe apenas ao 
paciente aceitar ou recusar o tratamento que lhe foi prescrito. 


O diagnóstico e o tratamento a ser seguido devem ser passados por escrito 
ao paciente, devendo sempre ser indicado o profissional responsável pelos 
mesmos. As receitas devem trazer o nome genérico do medicamento prescrito, 
ser legível, não pode conter códigos ou abreviaturas e deve conter a identificação 
do médico que a prescreveu. 





2º Hemoderivados são produtos relacionados com o sangue. Pode ser usados, por exemplo, em 
caso de necessidade de uma transfusão de sangue. 


SA] 


Os serviços de saúde precisam assegurar a integridade física do paciente, 
devendo o atendimento se dar em lugar digno e adequado. Devem ser garantidas 
a privacidade, a individualidade e o respeito aos valores éticos e culturais do 
paciente. Este pode ainda receber ou recusar assistência moral, psicológica, 
social ou religiosa. A confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal e a 
segurança do procedimento a que estiver submetido devem ser garantidas. 


Se assim o desejar, a pessoa que se vale dos serviços de saúde tem o 
direito de ser acompanhada por pessoa por ela indicada, devendo a unidade de 
saúde providenciar as condições necessárias para a permanência do 
acompanhante. No caso das gestantes, estas têm o direito, se assim o desejarem, 
da presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto. 


O paciente tem o direito de receber anestesia em todas as situações 
indicadas. Pode recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar 
prolongar a sua vida e escolher o local de sua morte. 


Não é permitido aos serviços públicos e às entidades públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público discriminar, ou permitir alguma 
situação de discriminação contra os usuários de seus serviços. Não é permitido, 
ainda, que sejam mantidos acessos diferenciados entre os usuários do SUS e 
usuários de planos particulares de saúde, devendo ser dado igual tratamento para 
ambos”. 


HI. Tribunais 


Deve o Estado (União, Estados e Municípios) desenvolver ações que 
disponibilzem os serviços de saúde de acordo com as necessidades da 
população, em decorrência dos princípios da universalidade e da integralidade de 
atendimento. Além desses princípios, como todos os direitos humanos, o direito à 
saúde tem aplicabilidade imediata, não sendo necessária a existência de outras 
leis além da Constituição para que se tenha garantido o acesso a serviços de 
saúde”. 


Além do princípio da aplicação imediata, existe o Princípio da 
inafastabilidade do controle judiciário. Todas as ações ou omissões do Poder 
Público podem ser objeto de análise do Poder Judiciário, o qual, caso verifique 


É Apesar dessa disposição sobre a impossibilidade de tratamento ou de acesso diferenciado aos 
usuários do SUS, entendeu o Tribunal de Justiça de São Paulo que algumas diferenciações, no 
mínimo criticáveis, podem ser estabelecidas pelas instituições de saúde. Vide o capítulo “Tribunais” 
abaixo. 

2 Esta afirmação é bastante polêmica nos meios jurídicos, mas a equipe responsável pela 
elaboração dessa cartilha entende que esta deve ser a posição adotada. 
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irregularidades no desenvolvimento de políticas públicas, pode obrigar a 
Administração Pública a agir de maneira diversa”. 


Dessa forma, o direito à saúde é direito público subjetivo, ou seja, é direito 
que pode e deve, quando ameaçado, ser exigido através do Poder Judiciário. 


Em geral, os direitos referentes à saúde podem ser defendidos através do 
Mandado de Segurança, exigindo-se que o Estado forneça o medicamento ou 
tratamento necessário para um caso específico (STF - RE 195192 - Relator Min. 
MARCO AURÉLIO- 22/02/2000 - Órgão Julgador: Segunda Turma — Votação 
Unânime). 


No caso de direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos?” o meio 
adequado é a ação civil pública (tipo de ação judicial), que pode ser proposta pelo 
Ministério Público (MP) e por associações, entre outros. O MP, por meio do 
inquérito civil (procedimento preparatório de investigação), tem meios para obter 
toda a informação necessária para a proposição da ação. O MP tem legitimidade 
para agir nos casos de violação ao direito à saúde, pois essa situação afeta 
sempre o interesse público. 


H1.1. Exigibilidade 


Atualmente é pacífica a possibilidade de se exigir perante o judiciário a 
prestação adequada de serviços relacionados à saúde. A saúde é um dever do 
Estado. Não ocorre, como defendido por alguns, uma indevida intromissão do 
Poder Judiciário no Poder Executivo. A Constituição brasileira estabelece 
obrigações positivas para a Administração Pública, não apenas que esta deixe de 
realizar determinadas ações que possam causar dano. No caso específico do 
direito à saúde, este é afetado, na maioria dos casos, por omissão da 
administração pública, a qual, através da ação judicial deverá ser condenada a 
uma obrigação de fazer. 


Além disso, não existe uma separação definitiva entre a responsabilidade 
de cada ente federativo (União, Estados, Municípios e Distrito Federal). Se um não 
está cumprindo corretamente suas obrigações na esfera da saúde os demais 
devem atuar visando sanar essa falha. Ou seja, não existe uma esfera de 
obrigações que seja apenas do município, outra que seja apenas do Estado e 
outra que seja apenas da União. Todos são responsáveis pela efetivação do 
direito à saúde, sendo possível exigir perante todos o cumprimento dessas 
obrigações. 


? idem 
2 O direito pode ser difuso, coletivo ou individual homogêneo quando várias pessoas precisam da 
garantia desse mesmo direito. 
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[11.2. Medicamentos e tratamentos 


Além da obrigação de realizar políticas de saúde, a administração pública 
tem o dever de fornecer o tratamento e os medicamentos necessários para cada 
caso. Não é possível, sob o argumento de que determinado medicamento não se 
encontra nas listas oficiais (regularmente distribuída pelo SUS), que seja negado o 
tratamento necessário. Sendo o medicamento eficiente e prescrito por 
profissionais regularmente cadastrados no SUS, o governo tem o dever de 
fornecê-lo, conforme o princípio da integralidade do atendimento. Não cabe, nesse 
caso, considerações por parte da administração pública sobre a conveniência ou 
não de adquirir ou de fornecer o medicamento prescrito nas unidades públicas de 
saúde, uma vez que tal decisão, sobre o tratamento mais adequado, cabe ao 
profissional de saúde que atendeu o paciente”. 


Sobre a necessidade de o Estado fornecer o medicamento necessário 
quando o paciente é hipossuficiente?” é a seguinte decisão do STF: RE 255627 
AgR / RS - RIO GRANDE DO SULAG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
Relator(a): Min. NELSON JOBIM - 21/11/2000 — Segunda Turma 


[I1.3. Tratamento de HIV/AIDS. 


Com a Lei nº 9.313/96, o Estado assumiu a responsabilidade de fornecer a 
medicação necessária aos portadores do vírus HIV. A disponibilização dos 
medicamentos, contudo, encontra-se limitada por uma padronização determinada 
pelo Ministério da Saúde. É possível que a Administração Pública padronize suas 
compras a fim de dar eficiência aos gastos públicos, mas isso deve estar 
subordinado ao respeito aos direitos. Sendo necessário no caso em concreto, um 
determinado medicamento prescrito por profissional do SUS que não esteja na 
lista formulada pelo Ministério da Saúde, a Administração Pública tem o dever de 
fornecê-lo. Essa situação é semelhante à descrita acima. É nesse sentido a 
seguinte decisão: Recurso Especial — 325337; STJ — Primeira Turma; Rel. José 
Delgado; 21/06/2001. 


|11.4. Tratamento no exterior 


Em algumas situações, apesar de existir um tratamento eficiente para 
determinada doença, o mesmo não é possível de ser realizado no Brasil, por 





E Importante salientar que o médico deve informar o correspondente genérico do medicamento 
indicado. Além disso, deve ser dada a preferência aos medicamentos listados, caso tenham o 
mesmo princípio ativo do medicamento prescrito. 

Nos casos em que o próprio paciente não tenha condições econômicas para custear seu 
tratamento 
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faltarem especialistas ou equipamentos adequados. Nesses casos especiais é 
possível a realização do tratamento no exterior, quando for o caso, financiado pelo 
Sistema Único de Saúde. Decisões nesse sentido podem ser encontradas nos 
Tribunais Federais Regionais e no Superior Tribunal de Justiça (STJ - RESP 
353147 — Rel. FRANCIULLI NETTO - SEGUNDA TURMA - 15/10/2002). 


[1.5. “Duas Portas” 


Apesar de um dos princípios do sistema público de saúde ser a igualdade, 
princípio este que é expressamente mencionado na Lei Estadual 10.241/99, 
entendeu o Tribunal de Justiça que as instituições de saúde podem, através do 
que se convencionou chamar “duas portas”, estabelecer “filas” distintas aos 
usuários do SUS e aqueles que se dispunham a pagar pelo tratamento ou eram 
filiados a um plano privado de saúde. Não se considerou que esta situação feria 
o princípio da isonomia e igualdade. (Apelação Cível n. 168.840-5/8 - São Paulo - 
4º Câmara de Direito Público - Relator: Eduardo Braga - 23.08.01 - V.U.) 


IV. Órgãos Responsáveis pela Defesa de Direitos ””. 


Aqui serão listados alguns dos órgãos, instituições e entidades que podem 
ser procurados quando se encontra algum problema na prestação dos serviços de 
saúde, assim como quais problemas cada um desses órgãos, instituições ou 
entidades podem resolver. 


IV.1. Diretor, Chefe de Serviço e Secretário de Saúde 


Todo serviço ou unidade de saúde obrigatoriamente tem um chefe ou 
diretor, que é um profissional de saúde, geralmente médico, responsável pela 
administração e pleno funcionamento do serviço. Todos os serviços de saúde do 
SUS estão subordinados às secretarias municipais ou estaduais de saúde. 


Estes devem ser procurados no caso de reclamações sobre falta e 
despreparo de profissionais, mau atendimento, descumprimento de horários, filas 
de espera, demora, desorganização do serviço, falta de aparelhos, equipamentos, 
medicamentos e insumos (gaze, esparadrapo, seringas descartáveis etc). 


No caso de ser constatado algum problema na unidade de saúde, procure 
saber o nome do Diretor e escreva uma carta endereçada a ele, apresentando sua 
queixa. Envie uma cópia ao Secretário Municipal ou Estadual da Saúde. 





7 As informações presentes nessa seção foram retiradas da “Cartilha do SUS” elaborada pelo 
IDEC, sendo que informações mais completas podem ser encontradas na referida cartilha. 
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IV.2. Ouvidoria 


Vários hospitais, serviços e órgãos públicos de saúde mantêm uma 
Ouvidoria, que tem a função de ouvir os usuários, apurando as denúncias e 
apresentando soluções em relação ao problema levantado. A Ouvidoria recebe e 
analisa as reclamações e as sugestões dos usuários, encaminhando o problema 
aos setores competentes. Acompanha também as providências adotadas, cobra 
soluções e mantém o usuário informado. 


A Ouvidoria deve ser procurada quando há insatisfação em relação ao 
atendimento e aos serviços prestados. Dirija-se diretamente ao ouvidor, por 
telefone ou por meio de carta. Pergunte no estabelecimento de saúde como entrar 
em contato com a Ouvidoria. 


IV.3. Telefones 0800 ou Disque Saúde 


O Ministério da Saúde mantém o Disque Saúde que funciona 24 horas, com 
ligação gratuita. Além de orientações sobre prevenção e tratamento de doenças, é 
possível obter informações sobre telefones 0800 municipais, sobre onde fazer 
denúncias relacionadas a medicamentos falsos e reclamações sobre serviços 
prestados na rede pública. Em São Paulo e outros estados existe o Disque SUS 
que funciona como um canal de acesso da população para queixas sobre o SUS. 


Deve ser procurado para reclamações e denúncias de violações de direitos 
dos usuários do SUS; para dúvidas sobre prevenção e tratamento de doenças; 
para obter informações sobre consultas, acesso a medicamentos, doação de 
sangue, transplantes etc. 


Veja telefones na sessão de “Informações Úteis”. 


IV.4. Ministério Público 


É o órgão que atua na proteção e na defesa dos direitos e interesses da 
sociedade, como é o caso da saúde. Quando recebe informações sobre casos de 
desrespeito aos direitos sociais, o Ministério Público (MP) pode instaurar um 
procedimento (inquérito civil) para ouvir quem eventualmente causou o dano e 
levantar provas. Quando tiver evidências de uma conduta prejudicial a um ou mais 
cidadãos, o MP pode fazer um termo de ajustamento de conduta (TAC - um 
acordo) ou mesmo ingressar com ação na Justiça. Tendo em vista a importância 
do direito à saúde, e que, provavelmente, a falha na prestação dos serviços neste 
setor atinge várias pessoas, o MP é um importante recurso do usuário do SUS. 
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Existe o Ministério Público Federal e o Estadual, sendo que ambos têm 
competência para atuar nas questões relacionadas à saúde. 


Sempre que você tiver informações sobre má qualidade do atendimento, 
falta de medicamentos, falha de serviços de saúde e desvios de recursos, o 
Ministério Público deve ser procurado. 


O Ministério Público deve ser acionado por meio de uma representação, 
que é um documento escrito que relata o problema e solicita providências, ou 
comparecendo pessoalmente ao Ministério Público, onde haverá alguém para 
“tomar seu depoimento”. No site do IDEC, www.idec.org.br, estão disponíveis 
alguns modelos de representações que poderão auxiliar no encaminhamento de 
suas informações ou denúncias. 


Veja endereços e telefones na sessão de “Informações Úteis”. 


IV. 5. Defensoria Pública e Procuradoria de Assistência Judiciária 


A Constituição Federal de 1988 determina que exista a Defensoria Pública. 
Ela tem o dever de prestar assistência jurídica gratuita a quem necessite, definidos 
por lei como aqueles que não têm condições de pagar os honorários de um 
advogado e as custas de um processo judicial, sem prejuízo do sustento próprio e 
de sua família. Dependendo do problema, o cidadão deverá procurar a Defensoria 
Pública da União — que tratará, por exemplo, das causas na qual o Governo 
Federal é umas das partes. Já as Defensorias Estaduais cuidarão das causas que 
o Município for uma das partes, o que ocorrerá frequentemente nas questões 
relacionadas ao SUS. 


Em alguns Estados, como São Paulo, a Defensoria Pública Estadual ainda 
não foi implantada. Neste caso, a assistência jurídica gratuita é prestada pela 
Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ), que mantém convênios com outras 
entidades, como o escritório experimental da OAB ou escritórios modelos das 
faculdades de Direito. 


Deve ser procurada sempre que o cidadão tiver alguma dúvida jurídica ou a 
intenção de promover uma ação, lembrando que somente poderá contar com este 
órgão se for constatada a sua necessidade. Os critérios utilizados para essa 
classificação poderão ser diferentes dependendo do órgão ou entidade procurado. 


Veja endereços e telefones na sessão de “Informações Úteis”. 
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IV.6. Vigilância Sanitária 


x 


A Vigilância Sanitária tem a obrigação de controlar os riscos à saúde. 
Fiscaliza a comercialização de alimentos, bebidas, medicamentos, sangue, 
produtos e equipamentos médicos. Também é responsável pela fiscalização de 
serviços de saúde, como hospitais, clínicas e laboratórios. A Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), tem sede em Brasília; os Centros de Vigilância 
Sanitária são ligados às Secretarias de Estado da Saúde e várias cidades têm 
Vigilância Sanitária ligada à Secretária Municipal de Saúde. 


A Vigilância Sanitária deve ser acionada quando você tiver denúncias 
relacionadas à estrutura inadequada dos serviços de saúde, falta de higiene, 
fraude, falsificação e problemas na qualidade de medicamentos, sangue e 


hemoderivados, produtos para a saúde e alimentos, dentre outras. 


Entre em contato por telefone ou encaminhe carta ou e-mail denunciando o 
problema. A partir daí a Vigilância tem a obrigação de fiscalizar, efetuar 
diligências, interditar ou multar os responsáveis. 


Veja endereços e telefones na sessão de “Informações Úteis”. 


IV.7. Defesa dos Direitos Humanos 


Existem diversos níveis, como as comissões de direitos humanos ligadas 
ao poder Legislativo (Câmara dos Deputados, Assembléias Legislativas e 
Câmaras Municipais) e as secretarias e conselhos de direitos humanos ligados ao 
poder Executivo. Elas recebem, investigam e apuram denúncias de violação dos 
direitos humanos. 1 


Devem ser procuradas sempre que o usuário for vítima ou presenciar 
qualquer violação dos direitos civis e de cidadania, preconceito, discriminação, 
maus tratos, abandonos e todas as formas de violências e atentados contra a 
dignidade humana que possam vir a ocorrer nas unidades e serviços de saúde, a 
exemplo de hospitais psiquiátricos e lares de idosos. 

Encaminhe uma carta à comissão, secretaria ou conselho de direitos 
humanos relatando o fato. Veja endereço na sessão “Informações Úteis”. 
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IV.8. Organizações Não-Governamentais (ONGs) 


São entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos. São exemplos de 
ONGs atuantes na área de saúde as entidades de defesa dos portadores de 
patologias e deficiências (hemofílicos, portadores do HIV e Aids, renais crônicos, 
diabéticos, pessoas com deficiência, APAES, dentre outras); associações de 
profissionais e sindicatos de trabalhadores da saúde; entidades ligadas à Igreja e 
órgãos de classe (OAB e CRM, por exemplo). Cada uma tem atuações 
específicas, mas são todas comprometidas com a defesa de melhores condições 
de saúde e de vida da população. 


Podem ser contatadas para propor encaminhamentos e lutas coletivas em 
defesa dos usuários do SUS. As ONGs podem pressionar para agilizar a solução 
dos problemas, participar de atos, manifestos, denúncias públicas e levar 
informações e denúncias ao Ministério Público, o que todos podem fazer. 


Os endereços e telefones estão na sessão “Informações Úteis”. 
GIV— Grupo de Incentivo à Vida 


É um grupo de ajuda mútua para pessoas com sorologia positiva ao 
HIV/AIDS (portadoras do vírus), dirigido também por pessoas portadoras do vírus. 
Visa propiciar alternativas de qualidade de vida do ponto de vista social, físico e 
mental, para garantir seus direitos fundamentais. Também realiza ações de 
prevenção à doença. 


Movimento da Luta Antimanicomial 


O Movimento da Luta Antimanicomial tem como objetivo a substituição do 
atual modelo manicomial? das instituições voltadas para o tratamento de pessoas 
com sofrimento psíquico por organizações abertas e de reinserção social, com 
tratamento multiprofissional. 


APTA — Associação para Prevenção e Tratamento da Aids 

A Associação para Prevenção e Tratamento da AIDS e Saúde Preventiva 
(APTA - SP) é uma organização não-governamental sem fins lucrativos que 
desenvolve programas de conscientização sobre os riscos de contaminação da 
AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis e uso abusivo de drogas, 
levando em conta os contextos social, econômico e político dos grupos com que 
trabalha. 


CEJAM — Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim 


2º Modelo de internação em hospitais psiquiátricos e manicômios 
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Administra programas de saúde, especialmente os ligados à mulher, à 
criança, ao trabalhador e ao idoso. Norteia suas atividades com ênfase em 
educação, prevenção e diagnóstico precoce de doenças, buscando apoiar o 
desenvolvimento social e a construção da cidadania. 


CEPCoS - Centro de Estudos e Pesquisas em Comportamento e 
Sexualidade 


Produz e divulga conhecimentos sobre sexualidade, por meio de estudos, 
discussões e pesquisas, interagindo com profissionais da área no Brasil e em 
outros países, além de desenvolver trabalhos educativos com a população. 


ECOS — Comunicação em Sexualidade. 


Promove a transformação de valores e comportamentos relacionados a 
sexualidade, saúde e direitos reprodutivos, sempre dentro de uma ótica de 
erradicação das discriminações de gênero, idade, classe e raça. Contribui para a 
formulação de políticas públicas para adolescentes e jovens, com ênfase na 
garantia dos direitos sexuais e reprodutivos. 


GAPA BR SP -— Grupo de Apoio a Prevenção à AIDS 


Defesa dos direitos humanos dos portadores do vírus HIV/AIDS, contra o 
preconceito e a discriminação, lutando por melhores condições de saúde do 
portador e por uma política de saúde não partidária. 


V. Informações Úteis 


Disque Saúde e Disque SUS/SP. 

Ligue de qualquer telefone. 

Disque Saúde 24 horas do Ministério da Saúde: 0800 — 611997 (ligação gratuita de todo o 
país). 

Disque SUS/SP (11) 3081-2817 (ligação cobrada — pulso normal) 


Ministério Público 

Ministério Público Federal 

Rua Peixoto Gomide, 768 - Cerqueira César 

Tel: (11) 3269-5000 

Site: www.mp.sp.gov.br - (em outros estados, troque a sigla sp) 
Ministério Público Estadual - São Paulo 

Rua Riachuelo, 115, 1º andar 

Cep: 01007-904 - São Paulo / SP 

Tel: (11) 3119-9000 
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Defensoria Pública da União 
Rua da Consolação, 2005/2009 (próximo ao metrô Consolação). 
Tel: (11)3231-0866 


Procuradoria de Assistência Judiciária. 
Av. Liberdade, n.º 32 — Centro 

CEP 01502-000 - São Paulo-SP 

Tel: 3105-5799 - Informações: 0800-178989 


Anvisa 

O atendimento ao usuário acontece de segunda a sexta-feira, das 10h às 16h, e 
está disponível pelo telefone (61) 448-1327. 

O telefone geral da Anvisa é (61) 448-1000. 

Site: www .anvisa.gov.br 

Em São Paulo - Centro de Vigilância Sanitária (CVS) 

Tels: 1520 / (11) 3257-7611 

e-mail: ouvidoria(dcvs.saude.sp.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 

E-mail: cdh(Dcamara.gov.br 

Palácio do Congresso Nacional - Edifício Principal, Praça dos Três Poderes 
Cep 70160-900 - Brasília - DF Tel.: (61) 318-5151 e 318-5930 

Site: www.camara.gov.br/cdh 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos — Ministério da Justiça 
E-mail: direitoshumanos(Omj.gov.br 

Edifício Sede, Esplanada dos Ministérios — Bloco T — Sala 420 

Cep: 70064-900 - Brasília/DF 

Tel/Fax: (61) 429-3142 / 223-2260 

Site: www.mj.gov.br/sedh/index.htm/ 


Organizações Não-Governamentais 


Fórum Nacional de Entidades de Defesa dos Portadores de Patologias e 
Deficiências 

Informe-se no Conselho Nacional de Saúde 

(61) 315- 2150 e 315-2151 


Fórum de ONGs/Aids do Estado de São Paulo 
Site: www .forumaidssp.org.br 
Tel: (11) 3334-0704 


GIV-— Grupo de Incentivo à vida 

Endereço: Rua Capitão Cavalcanti, 145, Vila Mariana, São Paulo — SP, CEP 
04017-000 

Telefone: (11) 5084-6397 

Site: www.giv.org.br 
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Movimento da Luta Antimanicomial 
Endereço: Rua Arruda Alvim, 89, Jardim América, São Paulo-SP, CEP 05410-020 
Telefone: (11) 3061-94 


APTA — Associação para Prevenção e Tratamento da Aids 

Endereço:Alameda Ribeirão Preto, 28, Conjunto 21R, São Paulo — SP, CEP 
01331-001 

Telefone: (11) 3266-3345 

Site: www.apta.org.br 


CEJAM — Centro de Estudos e Pesquisas Dr. João Amorim 
Endereço: Rua Humaitá, 349, Bela Vista, São Paulo — SP, CEP 03121-010 
Site: www.saudeprev.com.br 


CEPCosS — Centro de Estudos e Pesquisas em Comportamento e Sexualidade 
Endereço: Rua Itaipu, 523, Perdizes, São Paulo — SP, CEP 01235-000 

Telefone: 3662-4542 / 3666-5421 

Produz e divulga conhecimentos sobre sexualidade, por meio de estudos, 
discussões e pesquisas, interagindo com profissionais da área no Brasil e em 
outros países, além de desenvolver trabalhos educativos com a população. 


ECOS — Comunicação em Sexualidade. 

Endereço: Rua Araújo, 124, 2º andar, Vila Buarque, São Paulo/SP, CEP 01220020 
Telefone: 3255-1238 

Site: www.ecos.org.br 


GAPA BR SP -— Grupo de Apoio a Prevenção à AIDS 

Endereço: Rua Pedro Américo, 32, 13º andar, Centro, São Paulo/SP, CEP 
01045010 

Site: www.gapabrsp.org.br 
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C. ASSISTÊNCIA SOCIAL 


1. Introdução 


O terceiro pilar da Seguridade Social é a Assistência Social. Essa vertente 
tem como princípio base a idéia de solidariedade. Visa cobrir as situações de 
dificuldade pelas quais as pessoas passam, não estando relacionada com a idéia 
de contribuição. 


Dessa forma, diferente do que ocorre com a Previdência Social, na 
Assistência não é necessário contribuir para que se tenha direito aos seus 
benefícios, serviços e programas. Uma vez estando presente a situação de risco, 
a pessoa tem direito à Assistência Social. 


A Assistência tem por finalidade a realização de ações públicas com o 
objetivo de diminuir a pobreza e as desigualdades econômicas e sociais, voltando- 
se para as parcelas da população que mais precisem de auxílio. Nesse sentido, a 
Assistência Social tem por objetivo a proteção à família, assim como às situações 
de maior vulnerabilidade tais como a maternidade, a infância, a adolescência e a 
velhice. 


Visa ainda, na tentativa de oferecer condições para a auto-suficiência, a 
promoção da integração ao mercado de trabalho das pessoas que deste se 
encontram excluídas. 


Tem, também, como objetivo a habilitação e a reabilitação das pessoas 
com deficiência, assim como promover sua integração à vida comunitária. 


Os princípios e os objetivos da Assistência Social são dispostos na 
Constituição Federal. Na legislação infraconstitucional merece destaque a Lei nº 
8.7142/93, a chamada Lei Orgânica da Assistência Social, que disciplina a matéria. 
Il. Legislação 
11.1. Constituição Federal 

A Constituição Federal traça as linhas gerais da Assistência Social. 
Estabelece que a Assistência Social será prestada a todos que dela necessitem, 
independentemente de contribuição (artigo 203). 

Continua por estabelecer como objetivos da Assistência Social a proteção: 


a) à família, à maternidade, à infância e à velhice; b) o amparo às crianças e aos 
adolescentes “carentes”; c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; d) 
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a habilitação e reabilitação das pessoas “portadoras de deficiência” e a promoção 
de sua integração à vida comunitária; e) a garantia de um salário mínimo de 
benefício mensal à pessoa “portadora de deficiência” e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei. 


Esses objetivos devem orientar todas as leis referentes à assistência social, 
assim como os programas governamentais sobre o tema. 


Sobre a organização das ações governamentais, a Constituição Federal 
determina as seguintes diretrizes que deverão ser observadas: 





| — descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social; 

Il — participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 











Dessa forma, cada ente federativo deverá realizar as políticas de 
Assistência Social que considerar mais necessárias, considerando-se as 
particularidades das localidades em que irá atuar. Essa fragmentação, em alguns 
casos, acaba por levar a uma sobreposição de programas que têm a mesma 
finalidade, sem que os mesmos se inter-relacionem. 


11.2. Lei Orgânica da Assistência Social —- LOAS (Lei Federal nº 8.742/93) 


No nível infraconstitucional (leis que vêm abaixo da Constituição) a 
Assistência Social é regulada pela LOAS. Essa lei se inicia repetindo os objetivos 
constitucionais que devem orientar as ações assistenciais. 


Tem como ponto importante a definição dos princípios que as políticas 
voltadas para a Assistência Social devem seguir (indicados na Lei Federal nº 
8.742/93): 





|- o atendimento às necessidades sociais é mais importante do que as 
exigências de rentabilidade econômicas; 

II- universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas políticas públicas; 

HI- respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e serviços de qualidade. Importância da convivência familiar 
e comunitária, sendo proibida a necessidade qualquer comprovação 
humilhante de necessidade; 
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IV- | igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais; 

V- divulgação ampla dos benefícios assistenciais, bem como dos recursos 
oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão. 











As medidas de Assistência Social são necessárias para minimizar os 
drásticos efeitos da profunda desigualdade social. Seus objetivos devem, dessa 
forma, ser voltados ao resgate da dignidade da pessoa que está excluída. 


A LOAS define o benefício, já indicado na Constituição Federal, destinado 
às pessoas com deficiência e aos idosos que não podem prover sua própria 
subsistência, ou que não a podem ter provida pela própria família. 


A Assistência Social não se resume, contudo, no pagamento de benefícios. 
Sua finalidade última é a realização de políticas públicas de inclusão social, 
fornecendo, entre outros, programas que visem à reabilitação profissional. 


Cabe à Assistência Social a realização de serviços sociais que ofereçam 
atividades continuadas com a finalidade de melhorar a vida da população, tendo 
suas ações voltadas para as necessidades básicas. 


Na organização desses serviços deve ser dada prioridade à infância e à 
adolescência em situação de risco pessoal e social (em conflito com a lei ou 
situação de abandono, por exemplo), tal como definido no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA). 


Os serviços sociais têm como objetivo orientar e apoiar o beneficiário nos 
problemas pessoais e familiares. Visa, também, melhorar a relação deste com a 
Previdência Social. 


Os serviços, ainda, podem ser orientados à habilitação ou reabilitação 
profissional das pessoas que apresentem incapacidade parcial ou total para o 
trabalho. Esses serviços se destinam, também, às pessoas com deficiência. A 
reabilitação profissional inclui o fornecimento de equipamentos necessários ao 
processo de reabilitação a que o beneficiário encontra-se submetido. 


Está na esfera da Assistência Social a tarefa de desenvolver programas 
para incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais. Cabe ao 
Conselho de Assistência Social definir tais programas, sempre tendo em vista as 
diretrizes e princípios da Assistência Social. 


No caso dos idosos e das pessoas com deficiência, por exemplo, os 


programas assistenciais serão articulados com o benefício de prestação 
continuada (com se verá adiante). 
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O Conselho de Assistência Social é o responsável pela determinação dos 
programas e serviços sociais a serem disponibilizados. É o órgão que decide na 
Assistência Social, existindo tanto no âmbito federal, como no estadual e 
municipal. É composto pelo governo e por representantes da sociedade civil. 

Cabe, ainda, à Assistência Social, a elaboração de projetos de 
enfrentamento da pobreza. Estes se darão na forma de investimento econômico- 
social nos grupos populares, buscando ajudar, financeira e tecnicamente, 
iniciativas que lhe garantam formas de produção e gestão para melhoria das 
condições gerais de sustento, assim como elevação do padrão de qualidade de 
vida, a preservação do meio ambiente e sua organização social. 


A gestão da Assistência Social se dará, tal como definido pela Constituição 
Federal, de forma descentralizada, cabendo a cada ente da federação a definição 
de suas próprias políticas assistenciais. 


A organização encontra-se delineada na própria LOAS, sendo definidas as 
funções e os problemas prioritariamente enfrentados por cada um dos entes da 
federação. 


1.3. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 


O Benefício de Prestação Continuada destina-se às pessoas com mais de 
65 anos de idade e áquelas com deficiência que não possam prover a própria 
subsistência. Considera-se que não há o necessário para a subsistência quando a 
renda familiar é inferior a % (um quarto) do salário-mínimo para cada um dos 
integrantes da família. 


Considera-se para esse cálculo: a) renda como qualquer valor recebido 
(aluguéis, salários, venda de bens, etc); b) a família é constituída pelos pais, 
irmãos menores de 21 anos ou “inválidos”, cônjuges e filhos menores de 21 anos 
ou “inválidos” que vivam sob o mesmo teto. 


O valor do Benefício de Prestação Continuada é igual a um salário-mínimo, 
que é pago por meio de cartão magnético. 








O benefício pode ser requerido nas agências do INSS, sendo necessário a 
apresentação dos seguintes documentos: 


- | comprovante de identidade do requerente e de seus familiares; 

- | comprovação da renda da família; 

- | comprovante de residência; 

- as pessoas com deficiência devem se submeter à perícia realizada pelo 
próprio INSS. 
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Para se verificar se ainda estão presentes as condições que levaram à 
concessão do benefício, este é revisto a cada dois anos. 


HI. Tribunais 


A LOAS, lei nº 8.742/93 define que o Benefício de Prestação Continuada é 
devido aos idosos e pessoas com deficiência que vivam em famílias cuja a renda 
per capita é inferior a / (um quarto) do salário-mínimo. A Constituição Federal, 
por outro lado, afirma que o benefício é devido para as pessoas que se encontram 
em situação de miserabilidade, sem estipular um valor que corresponderia a esse 
critério. 


Devido ao baixo valor do salário-mínimo, o fato de um idoso ou uma pessoa 
com deficiência viver em uma família com renda superior ao valor estipulado por 
lei não indica que sua situação não seja de miserabilidade. Se a renda fosse 
alguns poucos reais acima daquele estipulado por lei, apesar de a situação não 
ser significativamente diferente, as pessoas dessa família não teriam direito ao 
benefício, apesar de, na prática, sua situação não ser muito diferente daquela tida 
como beneficiários nos termos da LOAS. 


Os Tribunais entendem que o critério estabelecido na Lei nº 8.742/93 é 
objetivo, ou seja, tendo o idoso ou a pessoa com deficiência, família com renda 
inferior a tal valor, o benefício deve ser concedido de imediato, pois assim 
presume-se que vive em uma situação de miserabilidade. 


Por outro lado, mesmo que a renda per capita seja superior, é possível 
provar que a situação daquele que requer o benefício é de miserabilidade, tendo 
em consideração, dentre outros fatores, os cuidados especiais que os idosos e as 
pessoas com deficiência requerem. Caso seja provado, é possível requerer o 
benefício, independente do valor máximo para a renda familiar. 


Nesse sentido é o seguinte julgado: Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento nº 521467; STJ — Sexta Turma; Rel. Paulo Medina; 18/11/2008. 


IV. Programas e Serviços 


Além do Benefício de Prestação Continuada, outros auxílios são pagos pela 
Assistência Social. Normalmente esses benefícios fazem parte de programas 
destinados a combater certas condições de desigualdade social ou a ajudar 
pessoas que se encontram em situações de risco. O Benefício é uma parte do 
programa, sendo também fornecida a orientação necessária para resolver o 
problema. Exige-se, em geral, que os inscritos nos programa realizem certas 
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obrigações, tais como, por exemplo, a manutenção dos filhos na escola, a 
participação em programas de alfabetização ou de ensino profissionalizante. 


Como já foi mencionado, os programas da Assistência Social devem ser 
desenvolvidos de forma integrada e complementar pela União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal. Aqui serão indicados alguns programas, suas 
finalidades e forma de auxílio. 


Uma lista completa dos programas desenvolvidos pelo Governo Federal 
pode ser obtida no site www .assistenciasocial.gov.br, sendo possível destacar 
estes: 


a) Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI 


Esse programa visa retirar crianças e adolescentes de atividades perigosas, 
penosas, insalubres e degradantes”. É paga uma bolsa para cada criança que 
tenha deixado a atividade anteriormente exercida e que esteja frequentando a 
escola. 


São alvo desse programa as crianças e adolescentes de idade entre 7 
(sete) e 15 (quinze) anos, priorizando-se aquelas que vem de famílias com renda 
per capita?” de até 4 (meio) salário-mínimo. Cada criança pode ficar no máximo 4 
anos no programa. 


Tem como ações: 


- Matrícula ou rematrícula das crianças e adolescentes na escola oficial — 
ensino fundamental; 

- Implantação de jornada escolar ampliada; 

- Concessão da Bolsa Criança Cidadã, igual a R$ 40,00 para as cidades 
com mais de 250.000 habitantes ou de regiões metropolitanas, ou de R$ 
25,00 para as demais cidades”; 

- Programas de Capacitação e Geração de Emprego e Renda às famílias; 

- Amplo movimento de sensibilização da Sociedade Civil; 

- Constituição da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil. 


As famílias inscritas no programa devem assumir com o Governo Federal 
os seguintes compromissos: 





2 Uma lista dessas atividades pode ser encontrada na Portaria nº 20 do Ministério do Trabalho e 
do Emprego. 

O) procedimento para se obter a renda per capita da família é o mesmo indicado para o 
recebimento do benefício da LOAS — divide-se a renda da família pelo número de pessoas que a 
compõe. 

* Esse valor é pago por filho retirado do trabalho, não existindo um limite para o valor total do 
benefício recebido por uma família. 
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- frequência mínima das crianças e adolescentes, equivalente a 75% do 
período total; 

- não retorno ao trabalho dos filhos menores de 16 anos; 

- a participação das famílias nas ações sociais e educativas, de ampliação 
e geração de renda que lhes foram oferecidas. 


b) ATIVA - Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e 
Humano 


É um programa voltado para jovens entre 15 e 17 anos, que tem por 
objetivo o seu desenvolvimento pessoal, social e comunitário. 


O principal foco deste programa são os jovens nas seguintes condições: 


- que, em regra, estejam fora da escola; 

- que participem ou tenham participado de outros programas sociais 
(medida que dá cobertura às crianças de outros programas); 

- que estejam envolvidos em situações de crime ou contravenção; 

- que sejam egressos (recém saídos de estabelecimento de internação) ou 
que estejam sob medida protetiva; 

- que venham de Programas de Atendimento à Exploração Sexual 
Comercial de crianças e adolescentes ; 

- dez por cento das vagas de cada município são necessariamente 
destinadas a adolescentes com algum tipo de deficiência. 


O programa tem duração de um ano (300 horas-aula), quando o jovem 
recebe treinamento nas áreas de saúde, cidadania e meio-ambiente. 


Esse programa tem como objetivos: 


- criar condições de inserção, reinserção e permanência do jovem no 
sistema de ensino; 

- promover sua integração à família, à comunidade e à sociedade; 

- desenvolver ações que dêem oportunidade à atuação dos jovens; 

- preparar o jovem para atuar como agente de transformação e 
desenvolvimento de sua comunidade; 

- contribuir para a diminuição dos índices de violência, uso de drogas, 
DSTs, Aids e gravidez não planejada. 

- Desenvolver ações que facilitem a integração e interação do jovem, para 
quando estiver inserido no mercado de trabalho. 


c) Programa Bolsa-Alimentação 


Esse programa é desenvolvido pelo Ministério da Saúde e visa promover as 
condições de saúde da gestante, mães que estejam amamentando seus filhos 
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menores de 6 meses (nutriz) e crianças de 6 meses a 6 anos e 11 meses de 
idade?, que apresentem risco nutricional. 


A família da gestante ou da criança beneficiada por este programa deve 
apresentar renda per capita inferior a R$ 90,00 por mês. O benefício é igual a R$ 
15,00 reais por pessoa que se encontre nas condições mencionadas, sendo que, 
por família, o benefício máximo a ser pago é igual a R$ 45,00. 


Para participar desse programa, exige-se da gestante a inscrição no pré- 
natal e o comparecimento às consultas, de acordo com o preconizado pelo 
Ministério da Saúde. Exige-se a participação em atividades educativas sobre 
aleitamento materno, orientação alimentar e nutricional da própria gestante. 


É exigido da nutriz o cumprimento das seguintes condições: a) que esteja 
amamentando no momento da inscrição, e continue com tal; b) o 
acompanhamento, realizado nos postos de saúde, do crescimento e 
desenvolvimento da criança, tal como determinado pelo Ministério da Saúde; c) o 
cumprimento do calendário de vacinação; e) a participação em atividades 
educativas sobre alimentação e nutrição própria e sobre aleitamento e cuidados 
gerais com a saúde da criança. 


Para a participação nesse programa, exige-se da mãe (ou responsável 
legal), quando a criança tiver idade entre 6 meses e 6 anos, a apresentação do 
Registro de Nascimento da criança, o cumprimento do calendário de vacinação, a 
realização de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento da criança nas 
unidades de saúde, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde e a 
participação em atividades educativas sobre aleitamento materno e cuidados 
gerais com alimentação e saúde da criança menor de 7 anos. 


d) Programa Bolsa-Família 


Esse é um programa de transferência de renda que tem por objetivo 
integrar os vários benefícios pagos pelo Governo Federal, organizando as políticas 
de assistência social. 


Por esse programa, as famílias que têm tenda per capita de até R$ 50,00 
mensais recebem, independente de terem filhos ou não, um complemento de 
renda de R$ 50,00 mensais. Recebem, ainda, mais R$ 15,00 para cada filho (no 
máximo 3) com menos de 15 anos. 


Para as famílias que têm renda per capita inferior a R$ 100,00 mensais, 
será pago R$ 15,00 mensais para cada filho com idade inferior a 15 anos (no 
máximo 3). 





a Crianças com menos de 6 meses podem fazer parte do programa desde que existam motivos 
que desaconselhem ou impeçam que sejam amamentadas pela própria mãe. 
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Será exigida da família a apresentação da caderneta de vacinação de seus 
filhos, a comprovação de matrícula nas escolas, que frequentem postos de saúde 
da rede pública e frequentem, quando disponíveis, cursos de alfabetização, 
profissionalizantes e etc. 


Na esfera Estadual podem ser destacados os seguintes programas: * 


EN 


a) Atenção à “Pessoa Portadora de Deficiência” 


Tem como objetivo promover o acesso da pessoa com deficiência ao 
atendimento de suas necessidades, de modo a privilegiar sua autonomia e 
inclusão social, assim como fornecer elementos adequados para que os 
municípios e as regiões do Estado ofereçam atendimento adequado às estas 
pessoas. 


Esse programa privilegia a inclusão da pessoa com deficiência, 
respeitando-se suas especificidades, na rede prestadora de serviços. Oferece, 
ainda, apoio à família da pessoa com deficiência, priorizando a sua permanência 
em seu meio familiar e comunitário. 


Como modalidades de atendimento, conta com o apoio a Programas de 
Habilitação/Reabilitação, a preparação e inserção no trabalho/geração de renda e 
o abrigamento em Casas Lares e Abrigos de Proteção. 


b) Atenção à Família 


Tem como objetivo atingir famílias em condições de extrema pobreza, 
oferecendo-as apoio financeiro temporário e acesso a ações sociais e educativas, 
as quais pretendem fornecer meios para a família se auto-sustentar e se 
reorganizar internamente. 


Foram instituídos o Programa Renda Cidadã, que associa um subsídio 
mensal de R$ 60,00 por mês com ações sociais e educativas, e o Programa 
Fortalecendo a Família, que pretende, através de ações sociais e educativas, 
fortalecer o grupo familiar, permitindo sua inclusão social. 


Esses programas priorizam famílias com renda mensal de até 1 salário- 
mínimo, por um período de 12 meses, que, mediante avaliação, pode ser 
prorrogado (adiado). Os programas e serviços da Assistência Social são 
realizados na esfera municipal. Depende do Município o seu cadastramento nos 
programas desenvolvidos pelo Estado e pela União. Para se saber quais 





*º Uma lista completa dos programas estaduais pode ser encontrada em www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br 
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programas de Assistência Social estão disponíveis em seu Estado deve-se 
procurar a Secretaria de Assistência Social. 


No Município de São Paulo podem ser indicados, dentre outros, os 
seguintes programas?: 


a) Renda Mínima 


Visa complementar a renda familiar, exigindo-se, em contrapartida, que os 
filhos das famílias beneficiadas sejam mantidos na escola. 


São critérios para participar desse programa: renda familiar per capita 
inferior a Y (meio) salário-mínimo, residir no município por mais de 2 anos e ter 
filhos com idade inferior a 15 anos. 


Exige-se que as crianças tenham frequência escolar superior a 85%. 


Esse programa paga 66% da diferença entre a renda da família e o valor 
correspondente caso cada membro da família recebesse Y> (meio) salário-mínimo. 
Ou seja, primeiro multiplica-se o número de membros da família por Y (meio) 
salário mínimo. Desse valor será subtraída a renda real da família. A Prefeitura 
pagará 66% dessa diferença. 


b) Estação Cidadania 


São unidades que recebem e encaminham crianças e adolescentes em 
situação de risco pessoal. 


As Estações Cidadania encaminham o adolescente para a rede de serviços 
sociais, conforme a sua necessidade. 


Veja endereço e telefone na sessão de “Informações Úteis”. 

c) Central de Atendimento Permanente: Acolher Resgate 

Esse programa tem por objetivo atender pessoas que se encontram em 
situação de rua, informando-as sobre os serviços disponibilizados pela Secretaria 


de Assistência Social e, com o consentimento dessas pessoas, encaminhá-las e 
transporta-las aos locais de atendimento. 





* Outras informações sobre os programas de Assistência Social desenvolvidos pela Prefeitura de 
São Paulo podem ser encontradas www6 .prefeitura.sp.gov.br/secretarias/assistencia social 
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V. Informações Úteis 


Os programas e serviços de Assistência Social são prestados, em geral, 
pelos Municípios, independentemente de serem originais do Governo Federal ou 
Estadual. Dessa forma, para se obter informações sobre os programas de 
Assistência Social disponíveis em seu Município, deve-se procurar a Secretaria de 
Assistência Social. 


No caso da cidade de São Paulo, a lista da Secretaria de Assistência social 
pode ser encontrada no site, assim como o endereço das instituições que 
desenvolvem programas específicos. O endereço e o telefone dos programas 
acima mencionados são listados na sequência. 


http://portal.prefeitura.sp.gov.br/secretarias/assistencia social/ 

O endereço da sede da Secretaria de Assistência Social do Município de 
São Paulo, onde podem ser obtidas informações sobre as secretarias regionais e 
os serviços de assistência social realizados no Município, é Rua Libero Badaró, 
561 — Centro TEL: 3291-9666 FAX: 3291-9666 - ramal: 210. 
V.1. Estação Cidadania 

End. Zona Sul — Rua Alexandre Dumas, 210, Santo Amaro. 

Tel. 5686-7694 / 5686-0223 

End. Zona Leste — Avenida Nordestina, 780, São Miguel Paulista. 

Tel. 6956-7265-6956-7359 


V.2. Central de Atendimento Permanente: Acolher Resgate 


Tel. 199 / 3392-6773 / 3392-6571 / 3392-6739 / 0800-7713013 
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1. APRESENTAÇÃO 





Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE 
DIREITOS HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA, projeto do CENTRO DE DIREITOS 
HUMANOS. 


Elaborado por estudantes de Direito que participam de um grupo de 
estudos sobre direitos humanos, este material é o resultado do trabalho dos 
futuros profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste 
projeto de capacitação para advogar pelos direitos humanos. 


Além das finalidades de divulgação dos direitos para a população leiga, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de 
direito para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que 
estão sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção 
desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa dos direitos, uma 
vez constatada as suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo empreendidas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, 
propondo mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela sua 
efetivação. 


2. INTRODUÇÃO 





“A subversão tem sido praticada no Brasil pelos que prendem 
arbitrariamente, contra a Constituição e contra as leis, pelos 
que, violando todas as regras de Direito e de moral, torturam 
desapiadamente pelos que matam ou induzem à morte, pelos 
que, a todo instante, invadem lares, arremetem contra a 
liberdade de manifestação do pensamento e violentam de 
todos os modos e formas os direitos do homem, que não 
advêm da generosidade do Estado, mas são atribuições da 
própria condição humana, da própria dignidade humana”. 


Em primeiro lugar, é importante justificar a escolha do tema Tortura como 
uma das publicações dessa série de trabalhos produzida pelo Escritório de 
Direitos Humanos - Advocacia Universitária. Entre todos os temas - não 
menos importantes - dessa série, a escolha do tema da tortura justifica-se pela 
pouca atenção que, atualmente, lhe é devida. 


Apesar de todos os brasileiros se oporem à violência cotidiana - assaltos, 
sequestros, abusos policiais, corrupção — não há a consciência de que a prática 
da tortura ocorre no Brasil de modo sistemático e generalizado e, na maioria dos 
casos, não é punida. Policiais, agentes penitenciários, monitores de centros de 
detenção de adolescentes, entre outros agentes estatais, praticam, de forma 
costumeira e injustificada, atos de tortura no decorrer de processos 
investigatórios, em atividades de ronda, perseguição, bem como em delegacias e 
penitenciárias”. 


Se, por um lado, parte da sociedade civil ainda se mantém alheia a esta 
realidade, acreditando que a tortura constitui tão somente um crime de uma 
época passada e que somente tem lugar em sociedades distantes ou em meio a 
situações que fogem à normalidade, uma outra parte está de acordo com tal 
prática. Esse quadro assustador é confirmado com dados obtidos em uma 
pesquisa recentemente publicada pelo jornal Folha de S. Paulo? que revela que 
24% dos paulistanos admitem a prática da tortura como meio legítimo para obter 


confissões de pessoas suspeitas. 





* Heleno Fragoso, Sergio Bermudes, Marco Antônio Rodrigues Barbosa e Samuel Mac Dowell de 

Figueiredo, na réplica da ação cível em que a União foi declarada responsável pela prisão ilegal, 

tortura e morte de Vladimir Herzog 

2? ATUALIZAÇÃO DAS ALEGAÇÕES DE TORTURA NO ESTADO DE SÃO PAULO 2000/ 2002, 

Relatório organizado pela Acat — Brasil, G. Tortura Nunca Mais, Justiça Global entre outros 
Pesquisa publicada no jornal Folha de S. Paulo, 1º de fevereiro de 2004, no caderno Cotidiano, 

pg. C1 


Esta elevada taxa de aceitação da tortura é muitas vezes justificada como 
um reflexo do contexto brasileiro de extrema violência e falta de segurança 
generalizada. Neste sentido, a mesma pesquisa mencionada acima, divulgou 
que, no período de seis anos, aumentou o número de paulistanos favoráveis à 
pena de morte (59%) bem como o de pessoas a favor da instituição da prisão 
perpétua no país (81%). Frente a esta situação amedrontadora, as pessoas 
passam a aceitar a tortura como um meio possível para punir os atos criminosos. 
No entanto, a aceitação da prática da tortura, como meio para enfrentar essa 
realidade e controlar a violência, dá início a um ciclo fatal, no qual violência se 
alimenta de violência, dando ensejo à uma sociedade fundamentalmente 
desumana. 


Em contraposição ao enorme espaço existente na mídia para programas 
de TV e rádio, bem como reportagens em jornais e revistas, que mostram casos 
de prisões e perseguições policiais defendendo o uso da violência contra os 
autores dos mais diversos crimes, os casos de tortura encontram, 
proporcionalmente, pouca repercussão. Infelizmente, as vítimas dessas 
demonstrações de brutalidade, por desconhecerem seus direitos, temerem 
represálias ou terem dificuldades frente aos empecilhos administrativos, 
dificilmente denunciam às autoridades e à sociedade tão graves violações à 
dignidade humana. Ainda pior é o descaso do Poder Público frente às denúncias 
apresentadas, que se mostra na inaplicabilidade das leis, na morosidade do 
Poder Judiciário, na corrupção dos agentes estatais, o que chega na impunidade 
de grande parte dos acusados. 


Porém, não se pode resumir a realidade brasileira, no que tange ao tema 
da tortura, a esses pontos negativos. É importantes destacar a atuação de 
inúmeras organizações não-governamentais, fundações, associações e pessoas 
que, em sentido contrário ao anteriormente mencionado, vêm tentando 
conscientizar a população brasileira e mundial da brutalidade e desumanidade 
desta prática, com o fim de fortalecer e disseminar a luta contra a tortura. Esta 
luta assumiu dimensões internacionais por meio de entidades como a 
Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização dos Estados Americanos 
(OEA), a Comunidade Européia (CE) e também de Organizações Não- 
Governamentais de atuação nacional ou mundial, como a Anistia Internacional, 
que iniciou suas campanhas em prol dos “presos de consciência” há mais de 
quarenta anos. Esta conjugação de atores vem tornando a luta pela erradicação 
da tortura cada vez mais forte, aumentando a pressão sobre os governos do 
mundo inteiro para que adotem mecanismos legais e administrativos mais 
eficazes na proteção contra possíveis violações dos direitos humanos. 


No Brasil, os esforços e os focos de atuação vêm crescendo a cada dia. 
Há maior publicidade sobre os casos de tortura e a sociedade civil começa a ter 
contato com questão da prática da tortura, suas vítimas e agentes. Também é 
significativo o número de organizações sem fins lucrativos que se empenham 


* presos em função da sua consciência política 


nesta luta. Cita-se, a título de exemplo, a ACAT - Ação dos Cristãos para a 
Abolição da Tortura - uma entidade que luta para que situações de violações de 
direitos humanos, principalmente a tortura, sejam extintas através da 
conscientização da sociedade, do aprofundamento das pesquisas e da 
formulação de publicações que possam contribuir para a construção de uma nova 
mentalidade. 


Neste sentido, nosso papel, como cidadãos, é extremamente importante. 
Cabe a nós, membros da sociedade civil, lutar pelo fim da impunidade daqueles 
que cometem o crime de tortura, conscientizando as vítimas de seus direitos e 
colaborando para o fortalecimento das organizações que atuam nessa área. 


É dentro deste contexto que o Centro de Direitos Humanos dedicou-se à 
elaboração desta cartilha, que tem como objetivo principal conscientizar os 
cidadãos brasileiros de que a tortura é, e sempre será, um dos mais graves 
crimes contra a dignidade humana. Sua prática é inaceitável, de modo que todos 
nós, vítimas ou não, devemos nos organizar a fim de extinguir esta prática 
degradante. 


Ao torturar o agente usa castigos corporais, desumanos e degradantes em 
pessoas que são meros suspeitos de certas ações. O torturador “aplica uma 
pena” a alguém que não necessariamente é culpado. Nesse sentido, o mais 
importante é a consciência de que esta “pena” não é admitida nem em caso de 
condenação do réu. Não existe este tipo de punição no ordenamento jurídico 
brasileiro. 


Os presidiários são pessoas e que, portanto, seus direitos devem ser respeitados 
integralmente. A tortura é um grave atentado a estes direitos e, independente da 
situação do cidadão, deve ser denunciada. O indivíduo, ao ser punido, perde 
temporariamente apenas o seu direito à liberdade e alguns direitos desde que 
determinados na sentença condenatória, devendo ter seus outros direitos 
respeitados. 


3. O QUE É A TORTURA? 





Em termos gerais, a tortura pode ser definida como qualquer ato que, 
causado intencionalmente, resulte em dor, degradação e sofrimento físico, moral 
e psicológico intensos a outro com o objetivo de obter confissões, castigar ou 
humilhar. 


Historicamente os primeiros registros sobre penas cruéis e maus tratos 
remetem à Idade dos Metais - cerca de 4.000 mil anos antes de Cristo - quando 
estas práticas eram aplicadas aos prisioneiros das batalhas desta época. A partir 
de então, são muitos os registros de tortura, métodos e casos, ao longo da 
História da Humanidade. Na Grécia e Roma Antigas, os maus tratos eram 
largamente utilizados contra os escravos sem qualquer contestação social, uma 
vez que estes eram considerados indivíduos sem quaisquer direitos. Também na 
Europa Ocidental, Estado e Igreja empregaram elaborados métodos de tortura ao 
longo da Idade Média para que os prisioneiros dessem informações ou 
mudassem suas convicções religiosas. 


Na América Latina, a tortura foi bastante praticada contra índios e negros 
durante o período colonial. No Brasil, tem-se que a tortura foi utilizada de forma 
indiscriminada contra os escravos, estando, deste modo, vinculada à questão da 
discriminação racial. 


A partir de 1960, uma onda de regimes militares “direitistas” começou a 
dominar boa parte da América Latina. Na Argentina, os militares assumiram o 
poder com a tortura e mortes. No Brasil, as Forças Armadas tomaram o poder em 
1964 e encontraram nas tentativas de guerrilhas e revolta uma desculpa para a 
repressão feita pelo regime militar. Também no Chile houve, em 1973, um golpe 
militar cujo governo durou quase 20 anos. 


A exemplo destes países, os regimes militares da América Latina 
apresentaram, em maior ou menor grau, traços característicos dos regimes 
militares do séc. XX - execuções ou massacres, oficiais e para-oficiais, tortura 
sistemática de prisioneiros e o exílio em massa de adversários políticos - e 
configuram uma das mais graves situações de tortura. A tortura era então 
praticada nas salas de interrogatórios, nas dependências da polícia secreta, nas 
próprias delegacias de polícia, nas prisões e em outros estabelecimentos 
reconhecidos de forma oficial. Houve, ainda, inúmeros casos de pessoas que 
“desapareciam” sem vestígios oficiais quando, na realidade, estas pessoas 
estavam sendo detidas e torturadas secretamente sem que sua detenção fosse 
ao menos reconhecida. 


Com o enfraquecimento e fim dos regimes repressivos, a prática da tortura 
como método de repressão política consequentemente diminuiu. Contudo, 
ficaram evidentes os casos de tortura praticados contra suspeitos de crimes 
comuns (aqui entendidos como crimes não políticos) e integrantes de minorias 
étnicas. No Brasil, bem como em outros países, o emprego abusivo de agressão 


e violência física se dá em todo o território nacional por agentes públicos das 
forças de segurança como forma de se obter confissões forçadas, sendo 
considerada por analistas? como um dos principais mecanismos de investigação 
policial no país. Também é largamente utilizada como meio de punição e 
imposição de disciplina em presídios e em centros de cumprimento de medidas 
sócio-educativas” para adolescentes assim como em instituições psiquiátricas, 
orfanatos e centros para detenção de imigrantes. 


Esse artigo de Ronaldo Vainfas é bastante esclarecedor e explica um 
pouco da história da tortura: 


“A tortura faz parte da história do Brasil desde o seu primeiro 
século. Antes de tudo, por causa da escravidão que, 
conferindo aos senhores a propriedade do corpo de seus 
cativos, facultava-lhes o direito de castigá-los. 


Se é verdade que a legislação régia impunha limites, 
restringindo o número de açoites e outros abusos, não faltam 
exemplos de tremendos suplícios aplicados aos cativos do 
Brasil antigo. Documentos do século 16 registram 
atrocidades perpetradas contra índios escravizados, a 
exemplo de um gentio assado numa forja por um senhor 
destemperado ou de uma índia lançada viva -e grávida- na 
fornalha de um engenho, na Bahia, simplesmente porque 
fizera intrigas de seu amo com a sinhá da casa-grande. 


No século 18, o campeão das torturas contra escravos 
negros foi, sem dúvida, Garcia d'Ávila Pereira de Aragão, 
senhor da Casa da Torre. Mutilava escravos por qualquer 
motivo, em especial na Sexta-Feira Santa, queimava-os, 
feria-os de tantas maneiras que foi denunciado à Inquisição 
por escrito, com o arrolamento de várias testemunhas. Sua 
conduta chegou mesmo a chocar uma sociedade na qual a 
violência era banalizada e até legalizada 


No mais das vezes, o suplício de escravos funcionava como 
punição, espécie de castigo exemplar que se aplicava a um 
escravo transgressor, por exemplo um fugitivo, à vista dos 
demais. Violência física combinada com pedagogia do medo. 
Mas houve ocasiões em que escravos foram torturados como 
simples suspeitos de crimes imaginários. Foi o que ocorreu 
em Ribeirão do Carmo, Minas Gerais, pelos idos de 1745, 
quando a negra Luzia da Silva Soares, acusada de preparar 
malefícios contra a família senhorial, foi barbaramente 


* De acordo com o Relatório ATUALIZAÇÃO DAS ALEGAÇÕES DE TORTURA NO ESTADO DE SÃO 
PAULO 2000/2002. 
é Punições para os adolescentes que cometem um ato infracional 


torturada, queimada com tenazes de ferro em brasa, 
pendurada numa escada e queimada com fogo nos pés. 


É claro que Luzia confessou todos os malefícios que lhe 
imputavam, mas ainda assim seus amos a encaminharam à 
Inquisição sob a acusação de feitiçaria. O estado da mulher 
era tão deplorável que a própria Inquisição de Lisboa 
absolveu-a e lhe deu alforria, julgando excessiva a tortura 
que lhe haviam infligido. 


A escravidão estimulava o suplício, mas não o inventou. O 
exemplo vinha de longe, de Portugal, da própria Europa do 
Antigo Regime, que não reconhecia, como princípio, a 
integridade do corpo humano, sobretudo no caso de 
suspeitos e condenados. 


Os condenados por grandes crimes, como os delitos de lesa- 
majestade, eram executados com requintes de crueldade, 
atenazados, desmembrados, tudo em praça pública, num 
autêntico espetáculo popular. A Inquisição, como se sabe, 
queimava os hereges mais pertinazes, embora em geral os 
garroteasse antes, fiel à "misericórdia" constante no 
estandarte do Santo Ofício. 


Mas uma coisa é o suplício do condenado à pena capital, 
sempre uma punição espetacular, outra a tortura, nas 
masmorras, como técnica de interrogatório. No Antigo 
Regime luso-brasileiro, isto era perfeitamente legal, como na 
Europa dos reis absolutistas. O livro V das Ordenações 
Filipinas (1603) considerava lícito o emprego do tormento 
como meio de extrair confissões de réus teimosos em negar 
acusações notórias. 


A Inquisição também utilizou o tormento à farta, embora se 
limitasse ao uso do potro e da polé, instrumentos que 
apertavam as articulações, no primeiro caso, ou deslocavam 
membros, no segundo, sem derramar sangue. Como tribunal 
religioso, a Inquisição era proibida de fazê-lo. 


Juristas ilustrados do século 18 puseram em xeque a licitude 
moral e a eficácia da tortura como técnica de interrogatório. 
Apontaram a desumanidade dos tormentos e sua falibilidade. 
Houve quem dissesse que o tormento era a melhor maneira 
de absolver um culpado robusto e condenar um inocente 
fraco, e por isso devia ser abolido. Pouco a pouco, os 
códigos criminais foram deixando de lado, seja o suplício 
exemplar nas penas pouco, os códigos criminais foram 


deixando de lado, seja o suplício exemplar nas penas 
capitais, seja a tortura para obter confissões de culpa. O 
Código Criminal do Império do Brasil seguiu este exemplo, 
em 1830. 


Mas a tortura foi capaz de atropelar, no Brasil e no Ocidente, 
os princípios iluministas mais elevados. Pôde renascer e 
frutificar nos momentos sombrios de autoritarismo e persiste, 
informalmente, no seio da sociedade, a despeito de sua 
inigquidade. São os fantasmas do Antigo Regime que se 
fazem presentes ainda hoje, castigando suspeitos de 
antemão, e assombrando os dias e as noites de todos.” ” 


Infelizmente, as denúncias de tortura envolvem situações bastante 
diferentes, o que comprova a extensão e a gravidade da sua prática. Os três 
relatos abaixo descritos exemplificam isto: 


- Denúncia de sete presidiários do Estado de São Paulo que alegam terem 
sido submetidos a maus tratos na Penitenciária do Estado, o Carandiru. De 
acordo com os denunciantes, eles foram colocados nus no pátio e “fritos 
ao sol”, sendo obrigados a permanecerem sem se mexer, tendo sido muito 
machucados e espancados pela tropa de choque ainda apresentando 
sinais de ferimentos. 


- Invasão da reserva indígena de Cabrobó - PE por Policiais Militares 
(PM's) que, na ocasião, cometeram torturas e assassinatos contra os 
índios devido a questões agrárias. 


- Violência policial nas escolas: “Há quatro anos houve uma briga entre um 
rapaz negro e um branco na escola. Os dois se desentenderam dentro do 
colégio por causa de um boné. Por isso, na hora da saída, eles 
começaram a brigar no meio da rua”. 


“Na hora da briga passou uma viatura com dois policiais. Os 
policiais desceram da viatura e nem procuraram saber o 
motivo da briga, apenas chamaram o rapaz branco no canto 
e o mandaram embora. 


Em seguida, os policiais começaram a bater no rapaz negro. 
Eles deram vários socos na barriga dele e começou a sair 
muito sangue da boca do rapaz. Depois que os policiais 
foram embora, os alunos que estavam presenciando a 
situação ficaram revoltados com a polícia pelo preconceito 
que houve. Então ficamos perto do rapaz sem saber o que 


” Arqueologia da tortura - Este artigo foi publicado no Jornal Folha de S. Paulo, 1º de fevereiro de 
2003. Ronaldo Vainfas é professor de história moderna da Universidade Federal Fluminense 
(UFF) e autor de “Os Protagonistas Anônimos da História” (ed. Campus), entre outros livros. 


fazer. Ele estava agachado na calçada, chorando e sentindo 
muita dor. A boca dele sangrava muito. Ajudamos ele a 
chegar em casa, pensamos em avisar os pais, mas naquela 
época os dois trabalhavam. À noite quando o pai do garoto 
chegou do serviço, soube o que havia acontecido mas 
também não fez nada, talvez por medo.” (relato de aluno da 
Rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo)ê 


Por fim, é preciso deixar clara a distinção entre a “tortura”, conhecida como 
um conjunto de meios cruéis de agressão a pessoas, que causam intenso 
sofrimento, e o “crime de tortura”. 


Muitos crimes (como, por exemplo, homicídio, sequestro ou estupro) 
podem ser praticados com o emprego de violência física, cruel, que causam 
graves sofrimentos à vítima. Ou seja, utilizam-se métodos de “tortura”. Nestes 
casos, tais “métodos” são empregados pelo criminoso para atingir outros fins: a 
morte (no homicídio), a relação sexual (no estupro), o resgate (no sequestro). 


Já no “crime de tortura”, o agente causa o sofrimento físico ou mental na 
vítima com o fim de obter dela alguma informação, ou confissão, ou ainda pratica 
a violência por razões de discriminação racial ou religiosa (torturar alguém porque 
tem raiva dela pela sua cor ou pela religião que segue). 


Ocorre “crime de tortura”, também, quando o torturador é uma pessoa que 
está exercendo algum tipo de controle, poder ou autoridade sobre a vítima. 
Abusando dessa autoridade, o torturador castiga a vítima, causando-lhe intenso 
sofrimento. 


Infelizmente, é bastante comum a ocorrência de “crime de tortura” 
praticada por funcionários públicos que exercem algum tipo de controle ou força 
sobre as pessoas (exemplo: policiais, carcereiros). 


Assim, de todas as formas de realização do “crime de tortura” praticado por 
pessoas que possam exercer algum tipo de poder sobre os outros (como pais 
exercendo poder sobre filhos, médicos controlando pacientes, por exemplo), esta 
cartilha dará especial atenção aos crimes praticados por agentes de segurança 
pública. Tais agentes têm a função de utilizar as armas a eles conferidas para 
proteger a população e, ao invés disso, abusam desse poder praticando “crime 
de tortura” para obter confissões, informações, ou por pura discriminação. 


Podemos, então, expor os cinco elementos principais do crime de tortura: 


- À tortura envolve a aplicação de “dor ou sofrimento", seja físico ou 
mental; 





ê RELATÓRIO DE CIDADANIA Il - Os Jovens, a Escola e os Direitos Humanos, Rede de 
Observatórios de Direitos Humanos. pág. 61 
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- ÀAdoreo sofrimento são severos. A severidade, por sua vez, depende 
de todas as circunstâncias envolvendo a situação, tais como a duração 
do tratamento, seus efeitos físicos ou mentais e, em alguns casos, o 
sexo, a idade, o estado de saúde da vítima etc; 


- É praticada intencionalmente (se a dor ou sofrimento forem causadas 
por acidente, não caracterizam o crime de tortura); 


- Tem a finalidade de obter informações, castigar, intimidar, coagir ou 
discriminar; 


- É realizada por pessoa que exerce sobre a vítima qualquer tipo de 
poder, autoridade ou guarda. 


É importante diferenciar o crime de tortura e o crime de maus tratos, 
previsto no artigo 136 do Código Penal Brasileiro, ainda que esta distinção seja 
bastante leve. O crime de maus-tratos ocorre quando a vida ou a saúde da vítima 
é exposta a perigo pelo abuso voluntário do agente (porque ele quer). Este 
agente deveria exercer sua autoridade, ou poder de correção e disciplina, com 
prudência e moderação, mas estará cometendo maus-tratos quando privar a 
vítima de alimentos e outros cuidados indispensáveis, sujeitar a vítima a trabalho 
excessivo ou inadequado e abusar dos meios de correção e disciplina. Diante 
disso, o agente estará sujeito à pena de detenção de dois meses a um ano, ou 
multa. 


Assim como o crime de tortura, o crime de maus-tratos é um crime 
especial” já que é necessária e existência de relação de autoridade, guarda ou 
vigilância do agente sobre a vítima. A diferenciação entre esses dois crimes há de 
ser solucionada com o “princípio da especialidade”. Quer dizer: a lei penal 
estabelece os modos pelos quais o crime de maus tratos pode ser cometido - 
privação de alimentação ou dos cuidados indispensáveis, sujeição a trabalho 
excessivo ou inadequado ou abuso dos meios de correção e disciplina - e 
também existe uma outra lei específica que demonstra quais são os meios que 
caracterizam o crime de tortura — “submeter alguém, sob sua guarda, poder ou 
autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento 
físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 
preventivo”. Assim, nota-se que esses meios são distintos. 


Por fim, cabe transcrever entendimento proferido pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo bastante elucidativo: “A questão dos maus tratos e da tortura deve 
ser resolvida perquirindo-se o elemento volitivo... Se o que motivou o agente foi o 
desejo de corrigir, embora o meio empregado tenha sido desumano e cruel, o 
crime é de maus-tratos. Se a conduta não tem outro móvel senão o de fazer 


? Pode ser cometido por algumas pessoas — mas há discussão sobre essa questão, como se verá adiante 
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sofrer, por prazer, ódio ou qualquer outro sentimento vil, então pode ser 
considerada tortura”. (TJSP, RJTJSP, 148/280) 


É importante salientar o problema da conversão da tortura em maus tratos 
ou lesão corporal nos inquéritos policiais!” e nas denúncias. Quando isso ocorre 
a gravidade do crime é diminuída e acaba se resolvendo em pequenas penas no 
Juizado Especial Criminal (JECrim) , por exemplo com o fornecimento de cestas 
básicas. A diferenciação destes crimes é essencial para a prevenção efetiva dos 
crimes e para o fim da impunidade dos torturadores. 


Em grande parte, a luta contra a tortura envolve o estabelecimento de um 
Estado de Direito” - o princípio que sustenta que as ações praticadas por 
funcionários públicos devem ser conduzidas estritamente de acordo com a lei e 
que estes não estão acima dela, mas devem submeter-se à lei da mesma 
maneira que os cidadãos comuns. '? 


QUEM SÃO OS TORTURADORES? 


Por meio do que está escrito na Constituição Federal, pela assinatura de 
tratados internacionais, decretos, leis etc, o Brasil demonstra que repudia todas 
as formas de tortura, uma violação grave que afronta os direitos humanos por 
meio de tratamento degradante e cruel. 


A Corte Interamericana de Direitos Humanos (da qual o Brasil é parte) já 
sustentou que um ato que viole os direitos humanos, mesmo que seja praticado 
pessoalmente por um agente estatal, pode ser considerado de responsabilidade 
do Estado, se este não tomou as providências necessárias para impedir a 
violação. 


Como já foi dito antes, para constituir o crime de tortura o comportamento 
violento deve ser praticado por alguém que exerça poder ou autoridade sobre a 
vítima. Deste modo, são possíveis torturadores: 


- | membros da Polícia Civil e Militar; 

- | membros do Exército; 

- integrantes de forças paramilitares (não oficiais) que atuam em 
conjunto com forças oficiais, com o seu consentimento; 

- agentes penitenciários; 

- profissionais de saúde (médicos, psiquiatras, enfermeiros), que podem 
participar do crime de tortura por ação (atuação direta durante o 
emprego da tortura) ou por omissão (falsificação de laudos médicos, 
que omitem as consequências físicas causadas pela tortura). 


!º Momento que a polícia investiga o crime 
! Estado submetido à lei — no caso brasileiro esta lei é a Constituição Federal 
'2 COMBATENDO À TORTURA - Manual de Ação, Anistia Internacional, pg.5 
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Além dos agentes do Estado, é possível haver crime de tortura praticado 
por pessoas que não são funcionários públicos, que o cometem se praticam as 
mesmas condições descritas anteriormente. Ou seja, se a violência for praticada 
com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima, há crime de 
tortura; se as agressões intensas forem praticadas em razão de discriminação 
racial ou religiosa, há crime de tortura; se a ameaça é praticada em pessoa que 
está sob sua guarda ou vigilância, como castigo pessoal, há crime de tortura. 


Por isso, o crime de tortura deve ser denunciado e punido, seja praticado 
por agentes estatais, seja praticado por particulares. 


QUEM PODE SER VÍTIMA DO CRIME DE TORTURA? 


Qualquer pessoa pode ser vítima do crime de tortura. Contudo, em se 
tratando de criança, adolescente, deficiente, gestante ou idoso, a Lei 9.455/97 
prevê que a pena será aumentada de 1/3 a 1/6. Diante disso, o crime de tortura 
contra criança ou adolescente, antes previsto no art. 233 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei 8.069/90), foi substituído por esse dispositivo posterior. 
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4. A TORTURA E OS DIREITOS HUMANOS 





“A tortura significa o mais completo desprezo pela 
integridade do indivíduo, situando-se no auge de todo um 
procedimento que já o fez humilhado, vencido e inerte, ante 
os que dele dispõem, na fragilidade do físico depauperado, e 
da mente que já não controla mais” (DOURADO, Denisart. 
Tortura, p.179) 


Não há dúvida de que o espancamento e outras formas de tortura 
constituem meio para a degradação moral, psicológica e física do indivíduo. A 
tortura pode ocasionar, além de deficiência, inúmeras limitações, morte e traumas 
psicológicos que comprometem, para sempre, a vida de uma pessoa, seja no 
âmbito da convivência social, seja no âmbito do trabalho. Neste aspecto, os 
direitos humanos assumem papel primordial ao reforçar a universalidade da 
igualdade, liberdade e dignidade humana como direitos inseparáveis do ser 
humano, constituindo, portanto, instrumentos fundamentais na conjugação de 
forças na luta contra a tortura. No mais, o reconhecimento da inerência da 
dignidade humana à toda a humanidade fundamenta o acolhimento de direitos 
universais como a justiça, paz e a integridade física e moral. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, ao afirmar que “(..) 
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 
nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e 
na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover 
o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla 
(...)”, reconhece este caráter fundamental da dignidade humana no que diz 
respeito à promoção dos Direitos Humanos. 


Conforme já foi anteriormente observado, a tortura, ao submeter o 
torturado à vontade arbitrária do torturador, tem como consequência imediata a 
transformação do sujeito em mero objeto. Deste modo, o indivíduo, sem 
liberdade, passa a ficar a serviço das decisões do torturador que, nesta situação, 
encontra-se duplamente poderoso: o poder estatal (de autoridade e seus 
desdobramentos) e o poder situacional (decorrência psicológica da superioridade 
do torturador). Assim, a vítima da tortura é tratada como um ser inferior e sem 
direitos e, considerando que todos os seres humanos são iguais sem distinção, 
percebe-se que há inegável ofensa à dignidade humana e valores decorrentes, 
como a integridade física e mental do indivíduo. 


Existe uma forte relação entre tortura e discriminação. A prática da tortura 
nega à vítima a plenitude dos seus direitos, caracterizando um padrão 
discriminatório e ferindo o princípio da igualdade entre os seres humanos. Além 
disto, é possível considerar que o preconceito, envolvendo discriminação social 
ou racial em relação a certos grupos pode fundamentar a tortura, já que esses 
comportamentos envolvem a inferiorização e, até mesmo, a desumanização da 
vítima. Posto isto, pode-se afirmar que “qualquer tipo de discriminação pode criar 
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um clima no qual a tortura e os maus-tratos de 'outro' grupo submetido a 
intolerância e a tratamento discriminatório podem ser mais facilmente aceitos, e 
(...) a discriminação derruba a realização da igualdade de todas as pessoas 
perante a lei.”.º 


A imensa maioria das pessoas submetidas à tortura e a maus-tratos são 
pessoas suspeitas de terem cometido crimes comuns, pertencentes aos 
estratos mais baixos da sociedade. São os que não podem pagar bons 
advogados, ou os que têm acesso a advogados pouco diligentes oferecidos, 
em alguns casos, pelo Estado ou os que não têm acesso a qualquer tipo de 
defesa; aqueles cujas famílias não possuem as conexões necessárias para 
serem levados a sério pela polícia, por promotores e juízes, ou que nem 
mesmo possuem os meios de garantir os cuidados médicos básicos que 
podem ser obtidos fora do local de detenção, ou de oferecer alimentação que 
seja própria para o consumo quando as autoridades prisionais e as 
instituições falham em provê-la; e aqueles que não têm a menor idéia de 
quais sejam os seus direitos, mesmo o direito a não ser torturado, ou como 
esses direitos podem ser assegurados. Na verdade, eles freglentemente são 
os integrantes dos níveis mais baixos de uma subclasse, afastados de todas 
as oportunidades de levarem uma vida decente como cidadãos. (Combatendo 
a tortura - Manual de Ação, Anistia Internacional, pág. 15). 





Assim como outros Estados, a República Federativa do Brasil incluiu, na 
Constituição Federal de 1988, a dignidade humana como um dos fundamentos da 
República, de onde se deduz que o Estado Brasileiro deve buscar de forma 
constante, no que diz respeito a todas as suas relações jurídicas, alcançar e 
preservar este bem. O princípio da dignidade humana pode ser analisado tanto 
como “garantia negativa”, de onde se defere que o indivíduo não sofrerá ofensas 
nem humilhações, quanto como “garantia positiva”, no sentido de que o Estado 
assegure os meios para o pleno desenvolvimento, físico e moral, da 
personalidade do indivíduo. 


No mais, a Constituição Brasileira acolhe “a inviolabilidade do direito à 
vida, a liberdade, a igualdade e a segurança” na forma de direitos fundamentais 
do ser humano, designando assim estas prerrogativas como essenciais à 
construção de uma sociedade digna, livre e igual de todas as pessoas. “No 
qualificativo fundamental acha-se a indicação de que se tratam de situações 
jurídicas sem as quais a pessoa humana não se realiza, não convive e, às vezes, 
nem mesmo sobrevive; fundamentais do homem no sentido de que a todos, por 


'* Contribuição do Comitê contra a Tortura para o processo preparatório para a Conferência 
Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas. Doc. 
A/CONF.189/PC.2/17 da ONU, 26 de fevereiro de 1989 
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igual, devem ser, não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e 
materialmente efetivados”"*. 


A Constituição do Brasil, documento que apresenta todos os deveres e 
obrigações do Estado para com seus cidadãos, reconheceu a dignidade humana 
e o direito à igualdade, à liberdade e à vida, como fundamentos deste Estado, 
além de ter assimilado também os princípios dispostos na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Assim, a Constituição reconhece que é dever do Estado 
agir de modo que a prática da tortura não fique impune e que as suas vítimas 
sejam amparadas. 


“4 DA SILVA, José Afonso, Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 178 
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5. À TORTURA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 





Constituição Federal 


A Constituição Federal do Brasil, no capítulo “Dos Direitos e Garantias 
Individuais”, estabelece que: 


Art. 5º - “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes”: 


HI — “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante” 





Importante mencionar que o art. 1º, Ill, de nossa Constituição estabelece, 
como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, a dignidade da 
pessoa humana. O art. 4º, por sua vez, dispõe sobre a prevalência dos direitos 
humanos nas Relações Internacionais estabelecidas pelo Brasil. Por fim, o art. 5º, 
XLIII, estabelece expressamente que “a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem”. 


Não há como negar, portanto, a preocupação que os elaboradores da 
Constituição tiveram com o tema da tortura. Ocorre que tais dispositivos, embora 
tenham contribuído para a diminuição da prática da tortura, não promoveram a 
sua abolição. Infelizmente, a tortura continua a ser utilizada quase impunemente, 
nos locais de trabalho, nos distritos policiais e nos estabelecimentos 
penitenciários. A dificuldade da erradicação da tortura se deve, principalmente, à 
corrupção policial e ao abuso de autoridade. Desta forma, o papel da sociedade 
na abolição da tortura no Brasil, contando com o apoio das organizações não- 
governamentais, revela-se cada vez mais importante. 


Lei 9.455/97 


O bem jurídico violado na prática do crime de tortura é a dignidade 
humana, considerada o pilar básico da promoção dos direitos humanos. 


Esta lei especial define os crimes de tortura, estabelecendo as penas para 
quem os pratica. Também responsabiliza as pessoas que têm conhecimento da 
tortura, e tinham o dever de evitar ou apurar o crime, mas não fazem nada. A 
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pena é aumentada quando a tortura é cometida contra pessoas vulneráveis 
(como criança, adolescente, gestante, pessoa com deficiência ou idoso). 


Como já foi dito, podemos definir a tortura como a conduta de constranger 
alguém, mediante violência ou grave ameaça, para as seguintes finalidades: 


e Obter declaração, confissão ou informações da vítima ou de terceira 
pessoa; 


e Provocar ação ou omissão criminosas; 
e Discriminação racial ou religiosa 
O resultado que configura a tortura é o sofrimento físico ou mental. 


A pena prevista para quem é condenado por crime de tortura pode variar 
de 2 (dois) a 8 (anos), e esta pena poderá ser aumentada de acordo com as 
consequências causadas pelo crime ou pela situação em que ele é praticado. 


Quando o crime for praticado por agentes estatais (policiais, carcereiros, 
funcionários públicos em geral), outro efeito da condenação é a perda do cargo 
público. 


O artigo 1º, parágrafo 1º desta lei, pune aquele que constrange pessoa 
sujeita à medida de segurança (aplicada a pessoas com transtornos mentais) ou 
que esteja presa por prática de ato não previsto em lei, provocando sofrimento 
físico ou mental. 


Ainda, é importante ressaltar que o artigo 1º, parágrafo 2º, da lei especial 
aqui tratada, prevê o crime de omissão no tocante ao dever de apurar ou evitar o 
crime de tortura. Ou seja, este artigo está em consonância com o disposto no 
artigo 13, parágrafo 2º do Código Penal — “a omissão é penalmente relevante 
quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado” - e no artigo 5º, 
inciso XLIII da Constituição Federal que dispõe responderem aqueles que se 
omitirem. Assim, o artigo legal mencionado prevê que, se uma autoridade deixar 
de tomar as providências cabíveis ante a constatação de um caso de tortura, 
deverá ser submetido à pena de detenção de 1 a 4 anos pelo crime de tortura por 
omissão. 








Art. 1º - Constitui crime de tortura: 


| - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando- 
lhe sofrimento físico ou mental: 


a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de 
terceira pessoa; 


b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 
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c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 


|| - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 
violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de 
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 


Pena: reclusão de 2 (dois) a 8 (oito) anos. 


8 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita à 
medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de 
ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal. 





Por fim, para que haja compreensão de quando ocorre o crime de tortura, 
diferenciando-o de outros crimes, é preciso verificar as circunstâncias em que 
houve a prática da violência que causou intenso sofrimento à vítima: 








AÇÃO FINALIDADE 

Empregar violência ou grave ameaça, a |... com o fim de obter informação, 
alguém, causando-lhe intenso | declaração ou confissão da vítima ou de 
sofrimento físico ou mental... terceira pessoa; 








... para provocar ação ou omissão de 
natureza criminosa; 





. em razão de discriminação racial ou 
religiosa. 








Empregar violência ou grave ameaça, a|...para aplicar castigo pessoal 
alguém que esteja sob sua guarda, 





autoridade ou poder, causando-lhe |...como medida de caráter preventiva 
intenso sofrimento físico ou mental... (exemplo: evitar a fuga da pessoa 
vigiada) 








Uma vez verificadas estas circunstâncias, será aplicada a penalidade 
prevista na lei especial que trata da tortura como crime autônomo (Lei 9.455/97). 


Em grande parte, a luta contra a tortura envolve o estabelecimento de um 
Estado Democrático de Direito. Nesse sentido, sustenta-se que as ações 
praticadas por funcionários públicos devem ser conduzidas estritamente de 
acordo com a lei." 


'S COMBATENDO À TORTURA - Manual de Ação, Anistia Internacional, pg.5 
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6. A TORTURA E OS SISTEMAS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS 





I. O Sistema Global (ONU) 


Ao longo dos anos, a ONU e outras organizações intergovernamentais 
regionais (como a Organização dos Estados Americanos — OEA) estabeleceram 
organismos para tratar dos direitos humanos. Um dos que mais se destaca é a 
Comissão de Direitos Humanos da ONU, estabelecida conforme o Artigo 68 da 
Carta da ONU, que tem adotado, anualmente, desde 1985, uma resolução sobre 
“Tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”. 


Os órgãos de monitoramento dos tratados têm sido criados de acordo com 
os documentos regionais e internacionais de direitos humanos, e a Comissão de 
Direitos Humanos estabeleceu mecanismos relacionados a determinados temas 
ou países em particular. Diferentemente de organismos intergovernamentais que 
são compostos por representantes dos Estados, os órgãos de monitoramento dos 
tratados e os mecanismos estabelecidos pela Comissão de Direitos Humanos 
são formados por indivíduos que atuam a título privado (normalmente chamados 
de “especialistas independentes”). 


Enquanto os órgãos de monitoramento dos tratados lidam apenas com 
Estados que sejam Partes!” de seus respectivos tratados e que aceitam a 
atuação destes órgãos, os organismos intergovernamentais e os mecanismos de 
direitos humanos ocupam-se de todos os Estados pertencentes à organização 
intergovernamental em questão. 


O Comitê contra a Tortura é o comitê estabelecido de acordo com o 
Artigo 17 da Convenção contra a Tortura. Ele é composto por 10 especialistas 
eleitos e consiste em reuniões bianuais dos Estados-Partes. De acordo com o 
Artigo 19 da Convenção, os Estados-Partes são requisitados a submeterem 
relatórios acerca das “medidas que eles tomaram para efetivar as 
responsabilidades assumidas nesta Convenção”. 


Um relatório inicial deve ser submetido dentro de um ano após a entrada 
em vigor!” da Convenção para o Estado em questão, com posterior apresentação 
de relatórios periódicos complementares a cada quatro anos. Grande parte do 
tempo das seções regulares do Comitê é destinada ao exame desses relatórios, 
o que é feito na presença de representantes dos governos que escreveram esses 
documentos. Depois de ouvir os representantes dos governos e de apresentar- 
lhes questionamentos, o Comitê prepara conclusões e recomendações que 





'6 Estados-Partes: Estados que assinam e fazem parte de um tratado 
7 Quando passa a ter validade 


20 


incluem a avaliação feita pelo Comitê sobre a situação da tortura e dos maus- 
tratos praticados no país bem como recomendações para melhorá-la. 


O Comitê contra a Tortura pode receber denúncias contra um Estado-Parte 
feitas por (a) outro Estado-Parte ou (b) por um indivíduo sujeito a sua jurisdição 'º. 
Um indivíduo estará sob a jurisdição do Comitê caso o Estado ou Estados em 
questão tenham feito declarações sob os artigos 21 e 22 da Convenção, 
aceitando a competência do Comitê. Existe também um procedimento de 
inquérito, conforme o artigo 20 da Convenção, que permite que o Comitê, por 
iniciativa própria, examine alegações de “prática sistemática” de tortura em um 
Estado-Parte. Há inclusive a possibilidade de que seja feita uma visita ao país, a 
menos que o Estado que ainda não faz parte da Convenção tenha formalmente 
declarado que não reconhece a competência do Comitê em fazê-lo. No tocante 
às comunicações individuais encaminhadas ao Comitê, destaca-se que não é 
necessário que a própria vítima formule o pedido; contudo, exige-se que a vítima 
esteja sob a jurisdição de um Estado-Parte e, que todos os possíveis recursos 
jurídicos internos, no âmbito do Estado-Parte, estejam esgotados. 


Infelizmente, o Brasil, muito embora tenha ratificado a Convenção da ONU 
contra a Tortura em 1989, ainda não aprovou o texto do Protocolo Facultativo à 
Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes O objetivo deste protocolo é o de prevenção da prática de 
torturas e outras formas de maus tratos, através da criação de mecanismos 
independentes, tanto no âmbito interno dos países como internacional, para a 
realização de visitas regulares e não anunciadas a centos de detenção, com o 
objetivo de verificar as condições de tratamento dispensado a presos. O texto do 
Protocolo foi submetido à apreciação parlamentar por meio da mensagem de nº 
335/2004, encaminhada pelo Presidente da República e, atualmente, encontra-se 
na Câmara dos Deputados para apreciação por parte da Comissões de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional; Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado; Direitos Humanos e Minorias; Constituição e Justiça e, de Cidadania. 
Assim, até que referido protocolo seja aprovado, os cidadãos brasileiros, 
diferentemente dos cidadãos de outros 57 países, estão impedidos de recorrerem 
ao Comitê da ONU. 


O Relator Especial sobre a tortura é um especialista que anualmente 
apresenta um informe à Comissão de Direitos Humanos da ONU. Diferente do 
Comitê contra a Tortura, cujo trabalho ocupa-se somente dos Estados-Partes na 
Convenção contra a Tortura, o Relator Especial pode tratar com qualquer 
governo de qualquer Estado que seja um membro da ONU ou que atue apenas 
na condição de observador (fiscalizador). O Relator Especial envia aos governos 
apelos urgentes relacionados a indivíduos que possam estar sofrendo ou 
correndo risco de sofrer tortura, bem como outras mensagens relativas a 
denúncias de tortura ou a medidas necessárias para sua prevenção. O Relator 
Especial também realiza visitas aos países com o consentimento de seus 


É No seu território e sob sua competência 
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governos e faz recomendações detalhadas baseadas nas descobertas 
resultantes de tais visitas. 


Possui também grande importância o Comitê de Direitos Humanos, um 
comitê formado por especialistas estabelecido de acordo com o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP). Sua função principal é 
monitorar a implementação do PIDCP com base em relatórios periódicos 
submetidos pelos Estados-Partes. Um Estado-Parte do PIDCP, que também se 
torna parte do seu primeiro Protocolo Facultativo, reconhece a competência do 
Comitê para julgar denúncias de indivíduos vítimas de uma violação por parte 
daquele Estado (pode ser objeto da denúncia qualquer um dos direitos 
estabelecidos no Pacto, o que inclui a proibição da tortura e dos maus-tratos). 


Quanto aos tratados internacionais ratificados!” pelo Brasil, o mais 
importante para o tema em questão é a Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotada pela 
Resolução 39/46 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1984. Essa 
convenção foi aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo 4, de 23.05.1989, e 
promulgada pelo Decreto 40, de 15.02.1991. 


Em 25 de junho de 2004, o governo brasileiro enviou ao Congresso 
Nacional o Protocolo Facultativo a esta Convenção. Assinado pelo Brasil em 
outubro de 2003, o documento cria um sub-comitê internacional de Prevenção da 
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes para 
realizar visitas não anunciadas a locais de detenção e de custódia para verificar 
se existem casos de tortura. 


O Congresso precisa aprovar o protocolo para que ele seja ratificado pelo 
Presidente da República. O documento é um acordo adicional ligado ao texto 
básico da Convenção já ratificada pelo Brasil em 28 de setembro de 1989. O 
objetivo do protocolo é fortalecer o combate à tortura, tanto na prevenção quanto 
na repressão. A princípio, o sub-comitê será formado por 10 pessoas de países 
signatários do protocolo. Depois que o 50º país aderir ao acordo, o número de 
componentes deverá aumentar para 25. O grupo vai desempenhar funções de 
acordo com o que diz a Carta das Nações Unidas e as normas da ONU relativas 
ao tratamento de pessoas privadas de liberdade. 


Em cumprimento à Convenção contra a Tortura, o estado brasileiro 
tipificou o crime de tortura por meio da Lei 9.455 de abril de 1997. Apesar disso e 
dos esforços empreendidos por diferentes níveis e esferas de governo e setores 
da sociedade civil, casos de tortura continuam a existir no Brasil. Para a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, a ratificação do Protocolo será um 
importante instrumento para coibir a prática da tortura. 


Alegações de tortura podem também ser julgadas por organismos 
estabelecidos por tratados regionais de direitos humanos, como a Comissão 


2 Aceitos e assinados pelo Brasil 
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Africana de Direitos Humanos e dos Povos, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos e a Corte Européia de Direitos Humanos. Esses 
organismos podem julgar denúncias de violações dos direitos humanos 
estabelecidas nos respectivos tratados. As ONGs, por sua vez, cumprem um 
papel fundamental com relação aos órgãos de monitoramento dos tratados e 
mecanismos de direitos humanos, fornecendo-lhes informações (as vezes 
também elaboram relatórios paralelos, para confrontar as informações fornecidas 
pelo Estado — são os chamados relatórios-sombra), facilitando a apreciação de 
denúncias individuais, divulgando suas descobertas e recomendações e 
pressionando por ação.” 


Il. O Sistema Interamericano (OEA) 


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, mais conhecida como o 
Pacto de São José da Costa Rica de 1969, reproduziu a maior parte dos direitos 
declarados no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos de 1966. Trouxe, 
contudo, algumas novidades, como a proibição do restabelecimento da pena de 
morte e do aborto, a possibilidade de prisão civil apenas nos casos de 
descumprimento da obrigação de fornecer alimentos e do depositário infiel”, bem 
como temas relativos à restrição indireta à liberdade de expressão, aa afirmação 
do direito de resposta e à função social da propriedade. 


No que diz respeito aos órgãos de fiscalização e julgamento, a Convenção 
tem uma Comissão encarregada de investigar fatos de violação de suas normas 
(“Comissão Interamericana de Direitos Humanos”). Além da Comissão foi criado 
também um tribunal especial para julgar os litígios decorrentes de tais violações, 
a chamada “Corte Interamericana de Direitos Humanos”, cuja jurisdição 
(competência), no entanto, só é obrigatória para os Estados-Partes que a aceitem 
expressamente. 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem as seguintes 
funções: 


e Estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América; 


e Formular recomendações aos governos dos Estados-membros, quando 
considerar conveniente, no sentido de que adotem medidas progressivas 
em defesa dos direitos humanos no âmbito de suas leis internas e seus 
preceitos constitucionais; 


e Preparar estudos ou relatórios que considerar convenientes para o 
desempenho de suas funções; 





2º Combatendo a tortura, Manual de Ação, Londres, Anistia Internacional, 2008, p. 20-22 
2 Quem tem o dever de guardar algo e depois devolver ao seu verdadeiro dono, mas não devolve 
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e Solicitar aos governos dos Estados-membros que lhe proporcionem 
informações sobre as medidas que adotarem em matéria de direitos 
humanos; 


e Atender às consultas que, por meio da Secretaria Geral da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), lhe formularem os Estados-membros 
sobre questões relacionadas com os direitos humanos; 


e Atuar com respeito às petições e outras comunicações, no exercício de 
sua autoridade; 


e Apresentar um relatório anual à Assembléia Geral da OEA. 


A Convenção admitiu em seu art. 44, a legitimidade de denúncias 
formuladas à Comissão por “qualquer pessoa ou grupo de pessoas ou entidade 
não governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados-Membros da 
Organização dos Estados Americanos”, sem exigir que o Estado-Parte, apontado 
como responsável, haja previamente reconhecido a competência investigativa da 
Comissão. Por outro lado, submete à prévia exigência do reconhecimento da 
competência da Comissão o exame de “comunicações em que um Estado-Parte 
alegue haver outro Estado-Parte incorrido em violações dos direitos humanos 
estabelecidos nesta Convenção”. 


Enquanto no sistema europeu o peticionário (quem faz o pedido) precisa 
ser a vítima ou seu representante, no sistema interamericano, qualquer pessoa, 
grupo de pessoas ou ONG legalmente reconhecida pode apresentar petições 
individuais sobre casos de violações.?? É da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos a competência para examinar as comunicações encaminhadas por 
indivíduos, grupos de indivíduos ou entidade não-governamental. 


Assim, após receber uma petição, cabe à Comissão decidir acerca de sua 
admissibilidade (se pode ou não ser aceita) e, uma vez admitida, cabe à 
Comissão notificar o Estado denunciado, solicitando maiores informações. Após o 
exame da matéria do conflito, a Comissão buscará uma solução amistosa entre 
as partes (Governo x peticionário). Caso isso não seja possível, a Comissão 
redigirá um relatório indicando se houve ou não violação à Convenção Americana 
que, se necessário, deverá conter as devidas recomendações ao Estado- 
denunciado. Diante disso, o Estado supostamente violador, terá o prazo de três 
meses para cumprir as recomendações feitas. 


Se o caso não for solucionado, ele será encaminhado à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. Vale notar que a Corte Interamericana é o 
órgão jurisdicional do sistema regional interamericano (um “tribunal geral” do 
sistema) e que apenas a Comissão Interamericana e os Estados-partes podem 
submeter um caso à sua apreciação. Além disso, a submissão de um 





Es PINHEIRO, Paulo Sérgio, PINHEIRO, Samuel (org), Direitos Humanos no Século XXI, Brasília, 
Senado Federa, IPRI, 2002, p. 290 
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determinado caso à Corte depende de o Estado-parte reconhecer expressamente 
a competência desta Corte para julgar e aplicar as normas da Convenção?*. 


A Corte Interamericana, por sua vez, quando decidir que houve violação 
de um direito ou liberdade previstos na Convenção, determinará que se assegure 
ao prejudicado o exercício de seu direito ou liberdade violados, bem como o 
pagamento de uma justa indenização. 


A Corte Interamericana de Direitos Humanos, tal como a européia, que lhe 
serviu de inspiração e modelo, não é um tribunal penal e não substitui as ações 
penais relativas às violações cometidas nos Estados. A Corte apenas julga se o 
Estado é ou não responsável por violações à Convenção Americana de Direitos 
Humanos. Quando o Estado é considerado responsável, a consequência é a 
obrigação de fazer cessar a violação e indenizar a vítima ou seus herdeiros 
legais. As sentenças da Corte traduzem-se, portanto, em obrigação do Estado de 
pagar indenizações em dinheiro às vítimas ou aos seus familiares. 


Um dos requisitos para a admissão de casos na Corte é o esgotamento da 
tramitação (fim de todas as fases do processo) na Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos. Ou seja, a Comissão deve ter tido a oportunidade prévia de 
redigir o relatório previsto no artigo 50 da Convenção Americana.” 


O sistema interamericano de direitos humanos conta ainda com a Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, adotada em 1985 e ratificada pelo 
Brasil em 1989. Trata-se de um instrumento específico para monitorar os casos 
de tortura nos Estados-Partes. 


2 PIOVESAN, Flávia, Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional, São Paulo, Ed. 
Max Limonad p. 239 
2 idem, p. 289 


25 


7. O QUE FAZER? 





Se você for submetido a espancamento, maus tratos, tortura por policiais 
ou quaisquer outros agentes públicos, deverá tomar as seguintes providências, 
para punir os responsáveis e que o caso não mais se repita com você ou com 
outras pessoas: 


1 - Conseguir testemunhas para confirmar o que aconteceu; 


2 - Anotar os nomes dos agressores, a data e o local do fato, o número da 
viatura (quanto mais informações você conseguir, será melhor para identificar o 
agressor); 


3 - Se possível, procurar a Comissão de Direitos Humanos de sua cidade 
ou outro órgão que presta assistência jurídica, para orientá-lo (mais informações 
no final da cartilha); 


4- No caso de a tortura ter sido praticada por policial, dirigir-se à 
Corregedoria de Polícia, de preferência acompanhado por outra pessoa ou em 
grupos, porque assim você vai se sentir mais seguro e pedir providências contra 
o policial. Na Corregedoria, você deverá pedir a abertura de um inquérito contra 
os policiais que praticaram a agressão ou maus tratos em você ou em seu 
conhecido/ parente. Para isto, é importante fazer uma representação indicando 
todos os detalhes, como, por exemplo, nome dos policiais, o número da viatura, 
local, data e hora dos fatos, para que assim o policial possa ser identificado. 
Antes de assinar o documento confira se o que foi transcrito está de acordo com 
as suas informações. 


Depois disto, peça uma guia para fazer um exame de corpo delito no 
instituto médico legal (IML). Este exame vai apurar detalhadamente as lesões 
causadas e pode ser a prova para que o agressor seja punido. 


OBS: Para que isto não ocorra novamente com você ou com outras 
pessoas, denuncie a tortura a conhecidos, amigos e parentes próximos e a 
órgãos públicos ou entidades (comissões de direitos humanos, jornais, rádios e 
televisão, etc.). Maiores informações sobre quem procurar encontram-se no final 
da cartilha. 


Campanha On-Line 


O website permite aos visitantes acessarem as informações da Anistia 
Internacional sobre a tortura. Isso irá também dar a oportunidade de apelar em 
nome dos indivíduos sob risco de serem torturados. 





* Página na internet 
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8. SALVAGUARDAS EM CUSTÓDIA?* 





Para que a tortura seja reduzida dentro dos estabelecimentos prisionais, é 
necessário monitorar as ações dos agentes estatais e estabelecer procedimentos 
adequados com relação à prisão e à detenção, assegurando a dignidade dos 
detentos (presos). 


O Comitê Europeu para a Prevenção da Tortura (CPT) definiu três 
medidas preventivas fundamentais contra a tortura e maus-tratos, que são 
regularmente incluídas em suas recomendações aos governos de vários países. 
São elas: 


e O direito da pessoa de ter sua detenção avisada a um parente próximo ou 
a uma terceira pessoa de sua escolha (medida prevista no art. 5º, inciso 
LXII, da Constituição Federal); 


e O direito de acesso a um advogado (medida prevista no art. 5º, inciso 
LXIII, da Constituição Federal); 


e O direito de ser examinado por um médico de sua escolha 


Para prevenir a tortura durante o transporte dos presos, por sua vez, são 
necessárias as seguintes cautelas: 


e Assegurar que os prisioneiros sejam levados imediatamente e sem demora 
ao local de detenção; 


e Requerer que as autoridades responsáveis pelo local de detenção 
certifiguem-se que os prisioneiros tenham chegado em boas condições; 


e Instituir meios adequados de vigilância e supervisão das ações dos 
funcionários durante o transporte; 


e Assegurar que os prisioneiros não sejam transportados em condições 


perigosas ou que ofereçam riscos à sua vida como, por exemplo, em 
veículos perigosos ou superlotados; 


e Assegurar que os procedimentos para o transporte seguro de prisioneiros 
sejam apoiados em sistema de registro adequado, sendo inclusive 
registrados o horário da prisão e o horário de chegada ao local de 
detenção. 


São também importantes as garantias durante o interrogatório do preso, 
pois é durante essa fase da instrução criminal (fase de busca de provas no 
processo) que muitos casos de tortura costumam ocorrer, algumas vezes 


% Proteções devidas pelo Estado âqueles que estão sob sua responsabilidade 
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obrigando o acusado a confessar fato que não cometeu. As medidas a serem 
tomadas durante este procedimento incluem: 


e A separação das autoridades responsáveis pela detenção daquelas 
responsáveis pelo interrogatório; 


e À presença de um advogado durante o interrogatório (medida prevista no 
art. 185 do Código de Processo Penal); 


e O direito a um intérprete, caso o interrogado não compreenda a língua 
portuguesa; 


e Identificação de todos os presentes durante o interrogatório; 


e Proibição do uso de vendas e capuzes pelos responsáveis pelo 
interrogatório; 


e Exames médicos: o Comitê de Direitos Humanos recomendou que os 
suspeitos sejam examinados por um médico independente após cada 
período de interrogatório; 


e Devem ser mantidos registros corretos de todos os interrogatórios, sendo 
que a gravação em áudio ou vídeo do interrogatório é uma valiosa 
proteção adicional. 


Além disso, é importante mencionar que a garantia de determinados 
direitos dos presos é essencial para a prevenção de práticas de tortura e maus- 
tratos nas cadeias. Dentre eles, podemos citar os seguintes: 


e Separação de prisioneiros por categorias: as diferentes categorias de 
prisioneiros devem ser mantidas em estabelecimentos penitenciários 
separados ou em diferentes zonas de um mesmo estabelecimento 
penitenciário, levando-se em consideração o respectivo sexo e idade, 
antecedentes penais, razões da detenção e medidas necessárias a aplicar; 


e Condições adequadas de higiene, alimentação e vestuário: instalações 
inadequadas podem constituir maus-tratos; 


e Cuidados médicos; 
e Exercícios e recreação; 
e Contato com o mundo exterior. 
Por fim, deveriam existir sistemas oficiais para visitas de inspeção a todos 


os locais onde as pessoas são privadas de sua liberdade por uma autoridade 
pública. Tais visitas podem revelar indícios de tortura e tal exposição pode 
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contribuir para sua prevenção. Alguns princípios podem ser aplicados a sistemas 
7. 


nacionais de visitas”: 


e Os inspetores devem ser independentes das autoridades responsáveis 


pelos locais a serem visitados; 


e Organismos oficiais de inspeção deveriam ser compostos por membros do 
judiciário, funcionários responsáveis pela aplicação da lei, advogados de 
defesa e médicos, bem como especialistas independentes e outros 


representantes da sociedade civil; 


e Os inspetores devem poder visitar todos os locais onde as pessoas são 
privadas de sua liberdade, inclusive prisões, delegacias de polícia, centros 
de detenção para requerentes de asilo (pessoas que vêm refugiadas de 
outros países), instituições psiquiátricas e locais de detenção em bases 


militares; 


e Os inspetores devem poder realizar visita sem necessidade de aviso 


prévio; 


e Devem ter acesso a todas as pessoas privadas de sua liberdade e poder 


entrevistá-las livremente e sem testemunhas; 


e Devem poder formar listas de pessoas privadas de sua liberdade 


baseados em registros oficiais e em outras informações colhidas; 


e Quando necessário, os inspetores deveriam rapidamente receber 
informação das autoridades sobre todas as transferências de prisioneiros 


ou de outras pessoas privadas de sua liberdade; 


e Os inspetores deveriam poder contatar e serem contatados por familiares 
das pessoas privadas de sua liberdade se temerem represálias contra 
estes familiares. Tais contatos podem produzir informações que eles 


podem comparar com as que obtiveram durante as visitas; 


e Devem poder fazer novas visitas quando desejarem. Realizar novas visitas 
significa que os inspetores poderão monitorar o andamento da situação e 


desenvolver programas de proteção; 


e Devem poder fazer recomendações às autoridades sobre o tratamento de 
pessoas privadas de sua liberdade. Essas recomendações podem 


contribuir para a prevenção da ocorrência de tortura e de maus-tratos; 


e Deveriam tornar públicas suas conclusões. 


* Combatendo a tortura, Manual de Ação, Londres, Anistia Internacional, 2008, p. 1598-159 
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9. DIA MUNDIAL DA ONU EM APOIO ÀS VÍTIMAS DE TORTURA 





Após 10 anos de trabalho, a Convenção da Organização das Nações 
Unidas (ONU) contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes definiu o dia 26 de junho como o Dia Internacional 
das Nações Unidas em Apoio às Vítimas de Tortura. 


A instituição desta data tem como objetivo fortalecer e consolidar o 
combate à prática da tortura em todos os 97 países participantes das atividades. 
No Brasil, inúmeras entidades como a ACAT, o Grupo Tortura Nunca Mais, 
Justiça Global, Centro Santo Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São 
Paulo, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Movimento Nacional de Direitos 
Humanos, entre outras, organizam neste dia, atos públicos para a 
conscientização da sociedade sobre este crime. 


Além disto, foi criado em 1981 o Fundo de Contribuições Voluntárias da 
ONU para Vítimas de Tortura. O Fundo recebe contribuições voluntárias feitas 
pelos governos, ONGs e particulares. Os recursos são distribuídos em forma de 
ajuda humanitária, legal e financeira àqueles que tiveram seus direitos violados. 


Funcionam como canais de distribuição algumas ONGs que podem 
requerer auxílio ao Fundo para proporcionar assistência psicológica, médica, 
legal e financeira às vítimas de tortura e a seus familiares. 


O Fundo tem conseguido diversos colaboradores de modo que, entre os 
meses de maio e junho de 2001, havia recebido contribuições de mais de 38 
governos e de vários indivíduos. No total, dispunha de 8 milhões de dólares que 
foram distribuídos entre 187 projetos relativos às vítimas de tortura de 70 países 
diferentes. 
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10. DIFICULDADES DE ACESSO À JUSTIÇA CONTRA A 
TORTURA 





É imensa a distância entre os progressos normativos e institucionais 
relativos à tortura e à realização prática dos direitos humanos. Apesar de ser 
considerada crime desde 1997 (através da Lei 9.455/97), pouquíssimos 
criminosos foram julgados culpados e condenados. As razões para as 
dificuldades que têm as vítimas e testemunhas da tortura para obter acesso à 
Justiça podem ser explicadas, inicialmente, pela cultura e consciência política 
remanescentes de períodos históricos autoritários (quando as manifestações são 
impassíveis de criminalização). Outras razões, mais evidentes, passamos a 
enumerar: 


1. Ameaças de represálias contra os denunciantes - As ameaças dos 
torturadores inspiram muito temor. Não raro as ameaças resultam na morte de 
vítimas e seus familiares e testemunhas. Policiais e membros do Ministério 
Público e do Poder Judiciário podem também se intimidar e deixar de agir na 
plenitude de suas competências institucionais (fazer tudo o que o cargo permite 
fazer). 


Aqui está um exemplo da ousadia de algumas ameaças, neste caso 
dirigidas a autoridades públicas. Em outubro de 1999, em Belo Horizonte, três 
promotores descobriram uma sala dentro da Delegacia de Crimes contra o 
Patrimônio utilizada para torturar presos. Ao tentar fazer o flagrante, os 
representantes do Ministério Público foram retirados do local por policiais de 
armas em punho, tiveram seus carros danificados, foram injuriados e receberam 
ameaças de morte. 


Pode-se, ainda, citar como exemplo o caso de uma advogada, do Centro 
de Defesa dos Direitos Humanos de Sapopemba, que denunciou três casos de 
tortura ocorridos nesta região de São Paulo à Secretária-Geral da Anistia 
Internacional. Conhecida militante da luta contra a violência policial, esta 
advogada recebeu inúmeras ameaças e mudou-se para os Estados Unidos e 
Europa sob proteção da própria Anistia Internacional. 


Por fim, cabe ressaltar citação da socióloga Beatriz Affonso, da Comissão 
Municipal de Direitos Humanos, “quem trabalha nessa área sofre ameaças e 


sabe que os denunciantes são frequentemente vítimas de represálias”. 


2. É difícil comprovar a tortura - Muitas técnicas de tortura de domínio de 
policiais brasileiros não deixam marcas nos corpos e as declarações de muitas 
vítimas, por serem autores ou suspeitos de crimes, não recebem credibilidade de 
muitas autoridades. E enquanto o ônus da prova (dever de provar) couber à 
vítima, continuará extremamente difícil comprovar a tortura. Há que se referir 
também que, frequentemente, faltam independência, recursos e tempo a muitos 


8 Extraído do Jornal Folha de S.Paulo, 1º de fevereiro de 2003. 
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promotores, que acabam por determinar o arquivamento de inquéritos sem 
proceder a uma investigação mais apurada. Em outros casos o problema é com a 
falta de independência dos institutos de perícia e medicina legal, que no Brasil 
estão subordinados às Secretarias de Segurança Pública, que controla as 
polícias no âmbito dos Estados. A prática da tortura se vale da cumplicidade e 
acobertamento em muitos setores influentes. 


3. Faltam organismos independentes e imparciais para encaminhar os 
processos contra crimes de tortura — Devemos nos preocupar e agir para que 
os organismos de correição da polícia (órgãos que devem corrigir os atos da 
polícia), como as Corregedorias e Ouvidorias, não adquiram um caráter 
corporativo (de proteção dos interesses da sua instituição), servindo para 
justificar os atos praticados pelos policiais. Ademais, as investigações dos crimes 
de tortura deveriam ser conduzidas por pessoas fora da organização policial para 
que haja menos risco de ocorrerem de forma parcial. 


4. Dificuldade quanto às alegações de tortura - A jurisprudência 
brasileira?” não confere valor às alegações de tortura (denúncias de tortura) não 
garantindo por vezes um exame cuidadoso destas denúncias. Esta tendência 
pode ser observada em alguns casos, como demonstrado no capítulo “A Tortura 
nos Tribunais”. 


Com isto, apesar de estar proibido em lei o uso da tortura para obter 
confissões, esta tendência judicial, ao rejeitar as alegações de tortura ou não 
investigá-las a fundo, acaba por ir contra o disposto na Constituição Federal, 
permitindo de forma omissiva (não age quando deveria agir) o uso de 
instrumentos claramente ilegais. 


5. Dificuldade no acesso a um advogado - Depois de detidas, grande 
parte das pessoas encontra dificuldade em acessar um advogado e obter 
informações sobre o seu processo. É fundamental que estas pessoas tenham 
conhecimento do seu direito indisponível de consultar um advogado em particular 
em qualquer momento bem como o de receber assistência jurídica gratuita e 
integral nos casos em que for necessário. O acesso sem demora a familiares, 
advogados e médicos é, além de uma proteção contra a tortura, uma forma de 
respeito do direito à vida privada do prisioneiro.A identificação dos obstáculos 
para acabar com o crime de tortura é o primeiro passo para que possamos 
encontrar soluções para esse problema. A atuação conjunta de todos os setores 
da sociedade é o melhor caminho para esta busca. 


? conjunto de decisões judiciais 
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11. CONSTRUINDO UM BRASIL SEM TORTURA 





Como pôde ser observado, um dos elementos que dão maior suporte à 
prática da tortura é a impunidade dos seus agentes, que decorre, entre muitos 
fatores, de uma estrutura judiciária pouco independente, da ação de pessoas que 
dificultam as investigações e da falta de consciência geral sobre o assunto e uma 
maior organização da sociedade civil. 


Logo, o fim da impunidade destes agentes é fundamental para acabar com 
a tortura. Em primeiro lugar, devemos ter em mente que os agentes estatais, 
apesar de representarem a autoridade estatal, não são superiores a nenhum 
brasileiro perante a lei. Assim, as ações violentas e agressões físicas 
injustificáveis devem ser punidas de forma proporcional à agressão. Além disto, 
em um Estado de Direito??, nenhum funcionário público encontra-se acima da lei, 
de onde se conclui que não cabem exceções a crimes praticados por agentes 
estatais. 


Apesar de serem muitos os casos de torturadores que permanecem 
impunes (na verdade, a maioria), a situação começa a mudar. Cita-se, por 
exemplo, o caso do 2º tenente da Polícia Militar (PM) de São Paulo, Paulo Sérgio 
dos Santos, que já havia sido considerado policial exemplar e em 2002 tornou-se 
o primeiro oficial da PM a ser condenado pelo crime de tortura. De acordo com os 
denunciantes, Santos e outro oficial levaram dois jovens, suspeitos de estarem 
envolvidos no assassinato de um outro oficial da PM, para a base comunitária da 
PM. Lá os jovens teriam sido submetidos a agressões e sessões de choques 
elétricos tão violentos que um deles foi morto e o outro teve o dedo amputado: 
Santos foi condenado a 9 anos e 8 meses de prisão e a morte do outro jovem 
continua sendo investigada. 


Este caso mostra que a união de esforços na luta contra a tortura começa 
a render frutos e fortalece a perspectiva de um mundo mais justo e igualitário. Por 
isso, a luta contra a impunidade daqueles que praticam a tortura é parte de uma 
luta ainda mais ampla pela construção de uma sociedade baseada em uma ética 
pública de promoção dos direitos humanos em todos os sentidos. 


A luta pelo fim da tortura não deve se restringir tão somente àqueles que 
são vítimas desta terrível prática. Trata-se de uma luta na qual todos os 
brasileiros devem empenhar-se, porque representa uma luta por uma Brasil 
melhor, mais justo e digno. 


É fato que a situação dos direitos humanos no Brasil é bastante 
preocupante: o desrespeito à dignidade humana ocorre quase todos os dias sem 
que ao menos percebamos. Contudo, não há desculpa e nem motivos para não 
nos mobilizarmos. É nosso direito e dever lutar e exigir respeito à dignidade de 


* Estado submetido a um ordenamento jurídico (leis) 
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cada ser humano. Não participar desta luta significa optar por um mundo de 
violência, em que prevaleça uma situação de “olho por olho, dente por dente”. 


Assim, depois de termos exposto alguns pontos sobre o problema da 
tortura não poderíamos acabar esta cartilha sem apresentar algumas propostas 
que consideramos bastante importantes no combate à tortura: 


e Instituir o exame de corpo de delito nas pessoas presas ou detidas, logo 
após os interrogatórios, para verificar se houve tortura para extrair 
confissão; 


e Criação de Ouvidorias independentes e com recursos adequados para as 
polícias em todos os Estados e nos presídios; 


e Criação de mecanismos de controle externo das polícias militar e civil, 
exercidos pelo Ministério Público; 


e Democratização da polícia e combate à impunidade, incluindo a 
transferência, da Justiça Militar para a Justiça Comum, a competência para 
julgar pessoas acusadas de tortura e lesões corporais de qualquer 
natureza; 


e É importante que as investigações sejam rápidas e imparciais, garantindo 
que a vítima não seja mais submetida a agressões e o rigor das 
apurações. Destaca-se, aqui, que a imparcialidade está estritamente 
relacionada à independência e desvinculação entre o órgão relacionado ao 
agente da tortura e o organismo investigador; 


e Criação de promotorias especiais no Ministério Público - assim como vêm 
ocorrendo em alguns estados do Brasil, estas promotorias centram-se em 
casos de abusos cometidos por funcionários do Estado. Em Minas Gerais, 
por exemplo, mais de 2000 policiais foram processados desde que a 
Promotoria Especial foi criada, em 1993. 


e Responsabilização judicial do Estado pela proteção às vítimas e 
testemunhas de tortura, prevendo indenização e apoio psicológico às 
vítimas - uma vez que funcionários públicos são responsáveis por maus 
tratos e tortura, é obrigação do Estado oferecer reparação às vítimas. A 
reabilitação também é uma outra forma de reparação, que deve incluir 
cuidados médicos e psicológicos, bem como serviços jurídicos e sociais. 


e Afastar os supostos culpados e responsáveis pelo crime de tortura de suas 
funções durante as investigações oficiais até que saiam os resultados do 
processo para evitar que estas supostas práticas aconteçam novamente. 


e Criar mecanismos para apuração e punição de funcionários, guardas, 
carcereiros, policiais e outros, que espancam e torturam presos adultos e 
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adolescentes em cumprimento de medidas sócio-educativas, combatendo 
a impunidade destes agentes do Estado; 


Monitoramento externo das atividades penitenciárias - o disposto na Lei de 
Execução Penal deve ser cumprido: monitoramento prisional por seis 
mecanismos diferentes: o Conselho Nacional de Política Penal e 
Penitenciária, juízes de execução penal, promotores públicos, o Conselho 
Penitenciário, o Departamento Penitenciário e o Conselho Comunitário; 


Desvinculação dos Institutos Médicos Legais e dos Institutos de 
Criminalística, em todo o território nacional, dos organismos policiais, com 
o objetivo de oferecer-lhes autonomia administrativa, funcional e 
orçamentária, visando ao aperfeiçoamento dos laudos periciais, 
especialmente nos casos de tortura; 


Realizar campanhas públicas e pressionar os governos estaduais para a 
instalação e funcionamento das Defensorias Públicas, para oferecer 
assistência jurídica de qualidade a todos os presos pobres; 


Mudanças na formação dos policiais, valorizando conteúdos sobre direitos 
humanos; 


Acabar com o comércio da tortura - boa parte dos equipamentos utilizados 
na prática da tortura são feitos especificamente para isto. Cabe ao governo 
controlar o uso destes equipamentos, bem como evitar a transferência 
destes para outros países; 


Difundir amplamente a educação em direitos humanos entre agentes 
públicos; 


Promover a capacitação anti tortura de agentes do Estado, através de 
discussões, cursos, seminários, conferências etc; 


Ampliação para todos os Estados do Brasil do “Programa de Proteção às 
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas”. 


Uma vez que o Brasil se posiciona legalmente contra a tortura, são 
necessárias iniciativas intergovernamentais, inclusive no plano 
internacional. Assim, seus representantes diplomáticos deveriam 
expressar suas preocupações sobre esta prática em outros países bem 
como criticar publicamente governos que se mostrem tolerantes com a 
tortura. Além disto, o governo do Brasil deveria firmar o compromisso de 
não extraditar ou deportar estrangeiro a outro país se houver risco 
aparente de tortura ou maus tratos nesse território. 


Entidades devem poder entrar com ações de perdas e danos contra os 
Estados onde se derem atos de tortura por agentes públicos ou sob sua 
direção; 
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Garantir inspeções por reconhecidas ONGs de direitos humanos e 
instituições públicas nacionais e internacionais, para assegurar 
transparência ao sistema prisional-penitenciário; 


Organizações da Sociedade Civil que promovam campanhas exerçam 
pressão sobre o Governo, elaborem pesquisas, forneçam apoio jurídico, 
médico, psicológico e social às vítimas, bem como educação à população 
sobre direitos humanos. A sociedade civil deve estar suficientemente 
preparada e articulada para pressionar as autoridades de forma pertinente 
e apropriada; 


Voltar as atenções à situação dos policiais, que têm poucos recursos para 
o trabalho e também sofrem violações de direitos humanos dentro da 
própria corporação. 
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12. RECOMENDAÇÕES DA ONU 





1. Um registro de custódia deveria ser aberto para cada pessoa presa, 
indicando-se a hora e as razões da prisão, a identidade dos policiais que 
efetuaram a prisão, a hora e as razões de quaisquer transferências posteriores, 
particularmente transferências para um tribunal ou para um Instituto Médico 
Legal, bem como informação sobre quando a pessoa foi solta ou transferida para 
um estabelecimento de prisão provisória. O registro ou uma cópia do registro 
também deveria acompanhar a pessoa detida se ela for transferida para outra 
delegacia de polícia ou para um estabelecimento de prisão provisória. 


2. Nenhuma declaração ou confissão feita por uma pessoa privada da 
liberdade que não seja feita na presença de um juiz ou de um advogado deveria 
ter validade para fins judiciais (a não ser como prova contra as pessoas acusadas 
de haverem obtido a confissão por meios ilegais). O Governo é convidado a 
considerar urgentemente a introdução da gravação em vídeo e em áudio das 
sessões realizadas em salas de interrogatório de delegacias de polícia. 


3. Nos casos em que as denúncias de tortura ou outras formas de maus 
tratos forem levantadas por um réu durante o julgamento, o ônus da prova 
(obrigação de provar) deveria ser transferido para a promotoria (quem faz a 
acusação), para que esta prove que a confissão não foi obtida por meios ilícitos. 


4. As reclamações de maus-tratos, feitas à polícia ou a outros serviços, 
como a corregedoria do serviço policial ou a um promotor, deveriam ser 
investigadas com rapidez e diligência (atenção). O resultado não deve depender 
unicamente de provas referentes ao caso individual investigado, mas deveriam 
ser igualmente investigados os padrões de maus tratos. A menos que a denúncia 
seja manifestamente improcedente (claramente sem fundamento), as pessoas 
envolvidas deveriam ser suspensas de suas atribuições até que se estabeleça o 
resultado da investigação e processos judiciais ou disciplinares posteriores. Nos 
casos em que ficar demonstrada uma denúncia específica ou um padrão de atos 
de tortura ou de maus tratos semelhantes, as pessoas envolvidas deveriam ser 
demitidas, inclusive os encarregados da instituição. Essa medida vai acabar com 
alguns serviços. Um primeiro passo nesse sentido poderia ser a exclusão de 
torturadores conhecidos, remanescentes do período do governo militar. 


5. Os promotores deveriam formalizar acusações nos termos da Lei Contra 
a Tortura de 1997 e deveriam requerer que os juízes apliquem as disposições 
legais que proíbem a fiança em benefício dos acusados. Deveriam ser destinados 
recursos suficientes, qualificados e comprometidos para a investigação penal de 
casos de tortura e maus-tratos semelhantes. Em princípio, os promotores 
responsáveis pela instauração de processos penais ordinários não deveriam ser 
os mesmos a apurar as alegações (declarações) de tortura e maus-tratos. 


6. As investigações de crimes cometidos por policiais não deveriam estar 
sob a autoridade da própria polícia. Em princípio, um órgão independente, dotado 
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de seus próprios recursos de investigação deveria ter autoridade de controlar e 
dirigir a investigação, bem como acesso irrestrito às delegacias de polícia. 


7. Os níveis federal e estadual deveriam considerar positivamente a 
proposta de criação da função de juiz investigador, cuja tarefa consistiria em 
proteger os direitos das pessoas privadas de liberdade. 


8. Instituições tais como conselhos comunitários, conselhos estaduais de 
direitos humanos e as ouvidorias policiais e prisionais deveriam ser mais 
utilizadas; essas instituições deveriam ser dotadas dos recursos que lhe são 
necessários. Em particular, cada Estado deveria estabelecer conselhos 
comunitários plenamente dotados de recursos, que incluam representantes da 
sociedade civil, sobretudo organizações não-governamentais de direitos 
humanos, com acesso irrestrito a todos os estabelecimentos de detenção e o 
poder de coletar provas de irregularidades cometidas por funcionários. 


9. Um profissional médico qualificado e independente da estrutura policial 
deveria estar disponível para examinar cada pessoa, quando de sua chegada ou 
saída, em um lugar de detenção. Os profissionais médicos também deveriam 
dispor dos medicamentos necessários para atender às necessidades médicas 
dos detentos e, caso não possam atender a suas necessidades, deveriam ter 
autoridade para determinar que os detentos sejam transferidos para um hospital, 
independentemente da autoridade que efetuou a detenção. O acesso ao 
profissional médico não deveria depender da autoridade que efetua a detenção. 
Tais profissionais que trabalham em instituições de privação de liberdade não 
deveriam estar sob a autoridade da instituição, nem da autoridade política por ela 
responsável. 
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13. A TORTURA NOS TRIBUNAIS 





Infelizmente, nem toda a jurisprudência (conjunto de decisões judiciais) 
leva em conta a gravidade do crime de tortura, e a frequência em que ainda 
ocorre atualmente. Esses exemplos demonstram o quanto há para evoluir nesta 
área: 


- Tribunal de Justiça de Santa Catarina 


“A alegação de tortura, desacompanhada de prova e partindo de preso 
foragido de penitenciária e considerado de alta periculosidade, não oferece 
credibilidade”. (TJSC - HC 9.695- SC - 1º C. Crim - Rel. Des. Nauro 
Collaço - DJSC 25. 03. 1991- p.9)* 


- Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 


“É válida a prova produzida pelos depoimentos dos policiais que participam 
da prisão do agente, não podendo o julgador suspeitar, por princípio, 
daqueles que o próprio Estado encarrega de zelar pela segurança da 
população”. (TJRJ - Acr 180/ 99-(Reg. 200.599)- 1º C. Crim.- Rel. p/o Ac. 
Des. Ricardo Bustamante- J. 23. 03. 1999) 


Por outro lado, há julgamentos favoráveis ao reconhecimento da prática 
de tortura: 


- Superior Tribunal de Justiça 


Necessidade Prova Pericial: 

“Pela sua amplitude, o delito previsto no art. 1º, inciso Il da lei nº 9455/97 
(lei de tortura), pode, ou não, exigir a prova pericial da sua ocorrência”. 
(STJ, 5º Turma, RESP 468183, DJ 12/08/2003) 


Prescrição: 


3! ACAT- Brasil, Atualização das Alegações de Tortura no Estado de São Paulo 2000/2002- p.IV 
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“A Lei n. 9.140, de 04.12.95, reabriu o prazo para investigação, e 
consequente reconhecimento de mortes decorrentes de perseguição 
política no período de 2 de setembro de 1961 a 05 de outubro de 1988, 
para possibilitar tanto os registros de óbito dessas pessoas como as 
indenizações para reparar os danos causados pelo Estado às pessoas 
perseguidas, ou ao seu cônjuge, companheiro ou companheira, 
descendentes, ascendentes ou colaterais até o quarto grau. (...) Com 
efeito, o prazo de prescrição somente tem início quando há o 
reconhecimento, por parte do Estado, da morte da pessoa perseguida na 
época do regime de exceção constitucional, momento em que seus 
familiares terão tomado ciência definitiva e oficial de seu falecimento por 
culpa do Estado. (...) Ainda que assim não fosse, em se tratando de lesão 
à integridade física, deve-se entender que esse direito é imprescritível”, 
pois não há confundillo com seus efeitos patrimoniais reflexos e 
dependentes. "O dano noticiado, caso seja provado, atinge o mais 
consagrado direito da cidadania: o de respeito pelo Estado à vida e de 
respeito à dignidade humana. O delito de tortura é hediondo. A 
imprescritibilidade deve ser a regra quando se busca indenização por 
danos morais consequentes da sua prática". (REsp n. 379.414/PR, Rel. 
Min. José Delgado, in DJ de 17.02.2003). 


*2 Um crime é imprescritível quando não há “prazo de validade”. Quer dizer, o autor de um crime 
imprescritível sempre poderá ser julgado. A maioria dos crimes no Brasil é prescritível, ou seja, depois de 
um certo tempo, aqueles que cometeram os crimes não podem mais ir a julgamento. 
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14. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS NO COMBATE À TORTURA 





Os contatos com os órgãos aqui listados estão no capítulo “Informações Úteis” 


- ÓRGÃOS PÚBLICOS: 


CORREGEDORIA DAS POLÍCIAS MILITAR E CIVIL 


A Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo mantém plantão 
ininterrupto para receber denúncias e reclamações acerca da conduta irregular de 
Policiais Militares (PMs), instaurando investigação sobre o envolvimento do 
policial nos casos em que considerar necessário. Portanto, no caso de ser 
torturado por um oficial da Polícia Militar, uma das alternativas possíveis à vítima, 
é denunciar o torturador à Corregedoria da Polícia Militar para que o ocorrido seja 
apurado e possa ser instaurado o devido processo. 


O Disque Corregedoria da Polícia Militar (0800 77 06 190) funciona 24 
horas por dia e, para facilitar a instauração de uma investigação, é melhor que o 
denunciante saiba o nome do policial, o horário e local em que ocorreu o crime, a 
zona da cidade, prefixo ou placa da viatura - carro, moto, furgão - usada pelo 
policial. Ao comparecer à Corregedoria o denunciante deverá caracterizar o 
policial infrator e reconhecê-lo por meio de fotografias. 


Da mesma forma, a Polícia Civil possui um órgão de interação com a 
sociedade. A Corregedoria da Polícia Civil é o órgão da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo responsável pela investigação de crimes e infrações administrativas 
praticadas por policiais civis. 


OUVIDORIA DA POLÍCIA DE SÃO PAULO 


Iniciativa pioneira no Brasil, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo 
foi criada pelo Decreto nº 39.900, em 1º de janeiro de 1995, e reconhecida pela 
Organização dos Estados Americanos (OEA). A Ouvidoria da Polícia é uma 
espécie de “ombudsman” (fiscalizador das atividades da corporação) da 
segurança pública no Estado. Trata-se de um órgão dirigido por um representante 
da sociedade civil, com total autonomia e independência, cuja principal função é 
ser O porta-voz da população em atos irregulares praticados pela Polícia Civil e 
Polícia Militar. 
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A Ouvidoria de Polícia não tem qualquer ligação orgânica com a Polícia 
Civil e a Polícia Militar. Sua estrutura é amplamente democrática. Segundo a lei, 
o Ouvidor será sempre indicado pela sociedade civil. Quem escolhe o nome é o 
governador, a partir de uma lista tríplice elaborada pelo Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE), órgão no qual a sociedade 
civil tem 80% dos membros. O mandato é de dois anos, com direito a uma única 
recondução (“reeleição”). 


A Ouvidoria de Polícia não tem a atribuição de apurar, mas através do 
acompanhamento, contribui para garantir agilidade e rigor nas apurações. 
Mantém sigilo das denúncias, reclamações e sugestões que recebe, garantindo 
também o sigilo da fonte de informação, assegurando, quando solicitada, a 
proteção dos denunciantes. 


Também recebe sugestões de servidores civis e militares sobre o 
funcionamento dos serviços policiais, bem como denúncias de atos irregulares 
praticados na execução desses serviços, inclusive por superiores hierárquicos. 


Entre 2002 e 2003, 103 denúncias estavam em apuração pelo órgão de 
controle. Dentre estas, 70 têm policiais civis como alvo o que representa 68,5% 
das denúncias de tortura e espancamento. 


OUVIDORIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 


A Ouvidoria da Administração Penitenciária funciona como um canal de 
comunicação entre o preso e o Sistema Penitenciário. Assim, o preso ou 
familiares e amigos podem recorrer ao Ouvidor para fazer denúncias sobre maus 
tratos, tortura, atendimento dado ao preso e também solicitar informações e 
documentos aos órgãos administrativos. Por isto, no caso de um presidiário ter 
sofrido maus-tratos e tortura em alguma penitenciária do Estado de São Paulo, 
tanto a vítima como um de seus familiares pode apresentar a denúncia à 
Ouvidoria para que o caso seja apurado e se dê início ao processo. 


MINISTÉRIO PÚBLICO 


O Ministério Público é definido pela Constituição Federal como instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado (função relativa à justiça), 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis (direitos que ninguém pode 
dispensar). É, na sociedade moderna, a instituição destinada à preservação dos 
valores fundamentais da coletividade. 


$ Dados extraídos do Jornal Folha de S. Paulo, Cotidiano, 1º de fevereiro de 2008. 
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São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a 
indivisibilidade e a independência funcional. 


Compete ao Ministério Público promover, privativamente, a ação penal 
pública**, na forma da lei. Desta forma, havendo crime de tortura, cabe ao 
Ministério Público investigar e propor a ação penal cabível. 


Caso a tortura tenha sido praticada por policial federal, a denúncia deverá 
ser feita ao Ministério Público Federal (MPF). O Ministério Público Estadual 
(MPE) também pode receber denúncias sobre tortura, especialmente nos casos 
ocorridos em penitenciárias ou por agentes estatais. 


ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS (ONG's) 


Justiça Global - SP 


Fundado em 1999, o Centro de Justiça Global é dedicado à promoção da 
justiça social e dos direitos humanos no Brasil, através de pesquisa, rigorosa 
documentação e da elaboração de relatórios sobre a situação dos direitos 
humanos no Brasil. Tem como um de seus principais objetivos a documentação 
de violações de direitos humanos em áreas de conflito e apresentação de 
denúncias através dos meios de comunicação e de organizações internacionais 
de direitos humanos. 


Grupo Tortura Nunca Mais — SP 


O Grupo Tortura Nunca Mais, através de seu grupo de apoio jurídico, visa 
atender pessoas atingidas pela violência realizada pelo Estado, orientando os 
caminhos a serem percorridos para identificação e punição dos responsáveis. 
Neste atendimento dispõe-se a oficiar (informar e pedir explicações) às 
autoridades competentes, buscar apoio de outras entidades de defesa dos 
direitos humanos e mesmo patrocinar ação judicial, quando a gravidade e 
urgência do caso assim indicar e o atingido em questão não puder contratar 
advogado. Ressaltando-se que este apoio será sempre em situações 
excepcionais, pois não se dispõe de estrutura que possibilite o acompanhamento 
irrestrito de demandas judiciais. 


34 Uma das ações criminais 
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Centro Santo Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo 


Fundado em 1980, após o assassinato, numa greve, do operário Santo 
Dias por um policial militar, tem por objetivo assegurar assistência à população 
vítima de violência policial, acompanhando os processo-crimes e propondo ações 
de indenização contra a Fazenda Pública (contra o Estado). Seu trabalho é 
principalmente preventivo, visando a conscientização da sociedade através de 
palestras, publicações, simulação de tribunais e por meio de um programa de 
rádio, que vai ao ar às sextas-feiras, das 12 às 13 horas, na Rádio 9 de Julho. 


A entidade, que recebe financiamento da ONG alemã Bischófliches 
Hielfswerk Misereor E.V., funciona diariamente das 10 às 17 horas e conta com 
um advogado que permanece de plantão às segundas e quartas-feiras no 
período da tarde. 


CTV - Comissão Teotônio Vilela 


A Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos foi criada em janeiro de 
1983. O episódio impulsionador de sua criação foi a execução, naquele mês e 
ano, de sete internos do manicômio judiciário pela Polícia Militar do Estado de 
São Paulo. 


A comissão foi fundada no início do processo de redemocratização do 
Brasil, após o período de ditadura militar durante o qual seus membros haviam 
empenhado-se na defesa dos presos políticos, arbitrariamente privados de 
liberdade, submetidos a torturas e morte. 


Após a transição política a CTV passou a lutar contra a crítica situação dos 
presos comuns, submetidos à rotina da violência nas delegacias, cadeias, 
manicômios e penitenciárias, e contra as graves violações de direitos humanos 
cometidas principalmente por agentes do Estado. 


REDE DHNnet — Rede de Direitos Humanos 


Criada em 1994, a Rede DHnet (www.dhnet.org.br), com sede em Natal 
(RN) dedica-se à difusão e promoção dos Direitos Humanos. É filiada ao 
Movimento Nacional de Direitos Humanos, à Rede Brasileira de Educação para 
os Direitos Humanos e à Rede de Informação para o Terceiro Setor. Pauta-se por 
uma concepção abrangente, na mais resoluta afinidade com as orientações 
normativas em vigência na Organização das Nações Unidas — ONU. 
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ACAT BRASIL — Ação dos Cristãos para Abolição da Tortura 


A ACAT-Brasil é uma organização não governamental, de caráter civil, 
democrático, ecumênico, suprapartidário, universal e sem fins lucrativos que foi 
fundada em 20 de abril de 1998. Sua principal finalidade é a luta contra as 
práticas da tortura. Trabalha conjuntamente com a Fi.ACAT (Federação 
Internacional da Ação dos Cristãos para a Abolição da Tortura) bem como com 
estatutos consultivos da ONU, Conselho da Europa e Comissão Africana de 
Direitos Humanos e dos Povos. 


Com sede no centro de São Paulo, esta organização atua, em parceria 
com a Pastoral Carcerária, sob duas frentes: apoio à vítima e conscientização da 
sociedade civil sobre o tema. Em ambos os casos os trabalhos são desenvolvidos 
com a perspectiva de conscientizar os cidadãos sobre seus direitos como 
indivíduos e parte de uma coletividade. 


Em relação às vítimas de tortura, a ACAT desenvolve um trabalho 
multidisciplinar, fornecendo assistência jurídica, psicológica e social, de forma 
gratuita e integral, àquele que foi torturado e à sua família. A organização ao 
receber as denúncias encaminha-as aos respectivos órgãos, promovendo e 
acompanhando as ações cível e criminal. Ademais, no caso de denúncias de 
tortura contra presidiários, esta equipe comparece aos presídios para averiguar 
as circunstâncias da denúncia e a situação dos presos. 


A ACAT trabalha também com a família das vítimas, ajudando-as a 
superar as dificuldades decorrentes da tortura. 


No campo da conscientização da sociedade civil, são realizadas palestras, 
seminários e boletins informativos sobre a erradicação da tortura. Além disso, são 
estimuladas as pesquisas nas áreas relacionadas com o objetivo de melhorar o 
atendimento, e a formação de grupos voluntários, como uma forma de integração 
social. 


SOS TORTURA 
Disque Denúncia — 0800-707-5551 


O disque-denúncia faz parte da Campanha Nacional Permanente contra a 
Tortura (CNPCT), uma iniciativa da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e 
do Movimento Nacional dos Direitos Humanos que iniciou seus trabalhos em 
outubro de 2001. Este sistema é composto por uma Central Nacional, que recebe 
as denúncias e as encaminha para a central estadual correspondente. Esta, por 
sua vez, encaminha as alegações recebidas para os órgãos competentes do 
sistema de justiça e segurança como, por exemplo, as Corregedorias Civil e 
Militar, Ouvidorias e Ministério Público. É importante ressaltar que, ao longo deste 
processo, a identidade do denunciante é confidencial. 
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Além disto, o SOS Tortura organiza um movimento que tem como objetivo, 
através de esforços conjuntos e articulados entre instituições públicas e 
organizações da sociedade civil, mobilizar e monitorar a sociedade em relação ao 
crime da tortura criando uma base de dados para a formulação de uma nova 
proposta para o sistema brasileiro de justiça e segurança. 


Em um ano, o SOS Tortura recebeu mais de 23 mil ligações, das quais 
1.629 foram confirmadas como alegações de tortura. O relatório aponta como 
principais agentes de tortura do país os policiais civis e militares e a delegacia 
como o local onde mais ocorre o crime. 


CMDH - Comissão Municipal de Direitos Humanos 


A CMDH foi criada em janeiro de 2002 por Lei Orgânica do Município de 
SP. Vinculada ao Gabinete da Prefeitura, este órgão tem por finalidade a 
promoção e a defesa dos direitos humanos mediante ações preventivas, 
corretivas e reparadoras das condutas que lhes são contrárias. 


São suas atribuições recomendar medidas necessárias à prevenção da 
tortura bem como, nos casos em que for solicitada, apurar os fatos para a devida 
aplicação da sanção. Ademais, cabe a este órgão receber representações ou 
denúncias de situações contrárias aos direitos humanos e apurá-las quanto à 
ocorrência e responsabilidade, especialmente no que tange aos casos de tortura, 
execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos forçados ou involuntários. 
Alem disto, o CMDH pode habilitar-se como assistente das ações civis e 
criminais. 


Também é de sua competência: visitar sistematicamente prisões, 
delegacias e outras formas de reclusão dirigidas pelo Estado, para evitar a prática 
da tortura; realizar pesquisas e estudos sobre o tema e divulgar a importância do 
respeito aos direitos humanos. 


CRAVI - Centro de Referência e Apoio à Vítima 


O CRAVI é um programa da Secretaria da Justiça e Defesa da 
Cidadania do Estado de São Paulo em parceria com a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos, a Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento 
Social, o Instituto Therapon e outras instituições. 


Presta atendimento psicológico, jurídico e social aos familiares de 


vítimas de violência fatal. Desde sua fundação, em julho de 1998, foram feitos 
mais de 4.500 atendimentos presenciais na área jurídica, social e psicológica. 
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Tem como objetivo geral identificar, compreender e atender as demandas 
por justiça e direitos humanos de familiares de vítimas de violência fatal. 


Os usuários do CRAVI são recebidos por técnicos das áreas de 
psicologia e serviço social para levantamento das demandas. Esse trabalho é 
continuado através de um acompanhamento psicoterapêutico visando a 
reorganização da rede familiar e social. 


Paralelamente, é realizado um trabalho com a equipe jurídica buscando 
determinar as demandas e resolver questões jurídicas pendentes. A equipe ainda 
estabelece uma ponte entre as instituições formais de justiça e a família com o 
objetivo de recolocar a vítima no processo penal, dando-lhe a devida importância. 
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15. PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS E ÀS TESTEMUNHAS 





Os contatos com os órgãos aqui listados estão no capítulo “Informações Úteis” 


PROVITA - SP 


O Programa Estadual de Proteção à Vítima e à Testemunha, instituído 
em 29 de agosto de 1999 por meio do Decreto nº 44.214, permitiu a efetiva 
participação do Estado de São Paulo na Rede Nacional de Proteção à Vítima e 
à Testemunha. 


Este Programa baseou-se na Lei Federal nº 9.807, de 13 de julho de 
1999, que estabeleceu normas para a organização de programas de proteção 
a vítimas e a testemunhas ameaçadas, bem como aos acusados e 
condenados que tenham prestado colaboração à investigação policial e ao 
processo criminal, instituindo o Programa Federal de Assistência a Vítimas e 
Testemunhas Ameaçadas. Sua importância como instrumento de proteção de 
vítimas e testemunhas há de ser ressaltada uma vez que muitos crimes 
deixam de ser apurados porque as vítimas e testemunhas não prestam 
informações sobre o crime em função do medo de serem posteriormente 
perseguidas pelos acusados. 


Conforme dispõe a Lei nº 9.807, os beneficiados pelo programa de 
proteção às testemunhas têm direito à transferência de residência, ajuda 
financeira mensal, fornecimento de alimentação e vestuário, segurança nos 
deslocamentos, inserção no mercado de trabalho, assistência psicológica, 
social e médica, preservação de sigilo de identidade e de dados pessoais e, 
em casos excepcionais, de mudança de identidade. 


O PROVITA/SP é dirigido por um Conselho Deliberativo, constituído por 
nove entidades, incluindo entidades da sociedade civil e da administração 
pública direta e indireta (órgãos do governo), sendo todos os integrantes 
nomeados pelo Governador do Estado de São Paulo. A execução do 
Programa é realizada por uma ONG, o Centro de Direitos Humanos e 
Educação Popular de Campo Limpo, que organiza a triagem das pessoas que 
buscam proteção. Por fim, também há alguns voluntários que prestam serviços 
gratuitamente ao Programa. 
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16. INFORMAÇÕES ÚTEIS 





ÓRGÃOS PÚBLICOS: 


Corregedoria das Polícias Militar e Civil 


Corregedoria da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
R. Alfredo Maia, 58 - Luz 

CEP: 01106-001- São Paulo- SP 

Telefone: (xx11) 3322- 0190 

Fax: (xx11) 3322- 0190 

Email: corre olmil.sp.gov.br 


Corregedoria da Polícia Civil do Estado de São Paulo 

R. Venceslau Brás, 167 - Centro 

CEP: 01016- 000- São Paulo - SP 

Telefone: (xx11) 258- 4028/ 4572/ 4303/ 4923/ 4979/ 4116 


Internet: Acessar o site: www.ssp.sp.gov.br/denuncias 


Ouvidoria da Polícia de São Paulo 


Disque Ouvidoria da Polícia: 0800 177070 

Atendimento de 2º a 6º feira das 9h às 17hR. Libero Badaró, 600 
Atendimento Pessoal das 9h às 15h 

Endereço eletrônico: ouv-policia(Douvidoria-policia.sp.gov.br 


Ouvidoria da Administração Penitenciária 


As correspondências devem ser enviadas à: 

Ouvidoria da Secretaria da Administração Penitenciária 
Av. São João, 1247- Centro 

CEP: 01035-100- São Paulo- SP 


Pessoalmente: 

Comparecer à Sala da Ouvidoria da SAP (Secretaria de Administração 
Penitenciária) 

Av. São João, 1247- 8º Andar 

Centro - São Paulo-SP 


Telefone: (11)3315-4727 
OBS: A Ouvidoria funciona das 9h às 18h 
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Ministério Público 


MP FEDERAL 
Rua Peixoto Gomide, 768 — fone: 3269-5000 


Www .prsp.mpf.gov.br 


MP ESTADUAL 
Rua Riachuelo, 115 — Centro 


Www.mp.sp.gov.br 


ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS (ONG's): 


Justiça Global - SP 


www .global.org.br; 
Telefone: 3266-9072 


Grupo Tortura Nunca Mais — SP 
Rua Frei Caneca, 98 

CEP: 01307- 003 — São Paulo - SP 
Telefone: (11) 3283- 3082 


Centro Santo Dias de Direitos Humanos da Arquidiocese de São Paulo 
Av. Higienópolis, 870 — São Paulo/SP 

Telefone: 3826-0133 

CTV — Comissão Teotônio Vilela 

Telefone: 3091-4980 


REDE DHNnet — Rede de Direitos Humanos 
www .dhnet.org.br 


ACAT BRASIL — Ação dos Cristãos para Abolição da Tortura 
Telefone: (xx11) 3101-6084; 

acatbrasil(Quol.com.br 

Praça Clóvis Bevilaqua, 351, sala 501 

CEP: 01018- 001 

São Paulo- SP 


SOS Tortura 
Disque Denúncia — 0800-707-5551 


CMDH - Comissão Municipal de Direitos Humanos 
Pátio do Colégio, nº 5 - Térreo/ Centro 

CEP: 01016- 040 — São Paulo - SP 

Telefone: (xx11) 3106- 0030 
cmdh(Dprefeitura.sp.gov.br 
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CRAVI 

Rua Barra Funda, nº 1032 

Barra Funda — São Paulo/SP 
CEP 01152-000 

Telefones: 3666-7334/ 3666-7778 


PROVITA - SP 
Páteo do Colégio, 148 
Telefone: (11) 3291-2644 


51 


17. BIBLIOGRAFIA 





Combatendo a tortura, Manual de Ação, Londres, Anistia Internacional, 
2003 


Faça a sua parte, Vamos acabar com a tortura, Anistia Internacional, 2000 


Tortura no Brasil: Implementação das recomendações do relator da ONU, 
Rio de Janeiro, CEJIL, 2004 


Direitos Humanos no Brasil 2002, Relatório Anual do Centro de Justiça 
Global 


COMPARATO, Fabio Konder, A Afirmação Histórica dos Direitos 
Humanos, 2º ed, são Paulo, Saraiva, 2001 


MORAES, Alexandre de, Legislação Penal Especial, 4º ed, São Paulo, 
Atlas, 2001 


TONETO, Bernadete, MARIANO, Benedito (org), Da Luta contra a 
Violência Policial a Atuação na Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos da OEA e na primeira experiência de Ombudsman da Polícia no 
Brasil, São Paulo, Centro Santo Dias de Direitos Humanos da 
Arquidiocese de São Paulo, 2000 


PINHEIRO, Paulo Sérgio, PINHEIRO, Samuel (org), Direitos Humanos no 
Século XXI, Parte |, Brasília, Senado Federal, IPRI 2002 


PIOVESAN, Flávia, Direitos Humanos e o Direito Constitucional 
Internacional, Ed. Max Limonad, 5º edição, 2002. 


DA SILVA, José Afonso, Curso de Direito Constitucional Positivo 
Contribuição do Comitê contra a Tortura para o processo preparatório para 
a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerâncias Correlatas. Doc. A/CONF.189/PC.2/17 da ONU, 
26 de fevereiro de 1989 


Parecer da Deputada Federal Zulaiê Cobra (PSDB/SP) sobre a Mensagem 
nº 335/2004, Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 


52 


COLEÇÃO “CARTILHAS SOBRE DIREITOS HUMANOS” 


REALIZAÇÃO: CENTRO DE DIREITOS HUMANOS - CDH 
2005 


TEMA: TRABALHO E DIREITOS HUMANOS 


FICHA TÉCNICA: 


Texto e Pesquisa: Luciana Horie 

Colaboração: Heloísa Pestana Glasser e Maria Carolina Jordão Ramos 
Revisão: Sérgio Gardenghi Suiama 

Supervisão Acadêmica: Liliana Lyra Jubilut 

Coordenação: Joana Zylbersztajn 


A REPRODUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DESTE MATERIAL É AUTORIZADA, 
DESDE QUE A FONTE SEJA DEVIDAMENTE CITADA 


CDH: R. Araújo, 124, 3º andar — Vila Buarque - São Paulo / SP — (11) 3120-2890 
www.cdh.org.br 


ÍNDICE 


PÁG. 
|. Apresentação .sssissaniacasso ss tetensaç ias sabDLLA SEMANAS caca a eae psaae dede sonhada 02 
E INTTOQUÇÃO: Es aiaada sos cotado iso ata Aa dA Ra E ga E 03 
III. Direito ao Trabalho e Direitos Humanos ........................... 04 


EGO aros pasar Denaa GAS SR GU RREO ALCA ORAR Sa o Ra DAE 
Y. Grupos DISCRIMINADOS: saca tia tara Sa 14 
VI. Principais Violações Praticadas contra o Trabalhador........... 18 


VII. Direito ao Trabalho: Programas e Benefícios ao 
Prabalhador ass trans cria a NA Ca RS a ea 26 


VIII. Órgãos Responsáveis pela Defesa do Direito ao Trabalho. 32 
De Informacoes ÚMEIS asma nssat dat cad sa 37 


Re BIDHOGLANa srs iris uid ma Da 40 


|. APRESENTAÇÃO 


Divulgar os direitos humanos a todos, de forma acessível, didática e 
abordada de forma específica em cada um dos temas selecionados. Esta é a 
proposta desta série de cartilhas temáticas produzidas pelo ESCRITÓRIO DE 
DIREITOS HUMANOS — ADVOCACIA UNIVERSITÁRIA, projeto do CENTRO DE DIREITOS 
HUMANOS. 


Elaborado por estudantes de direito que participam de um grupo de estudos 
sobre direitos humanos, este material é o resultado dos trabalhos dos futuros 
profissionais da área jurídica, os quais, atualmente, participam deste projeto de 
capacitação para advogar pelos direitos humanos. 


Além das finalidades de divulgação dos direitos para a população leiga, 
este trabalho também tem o intuito acadêmico de preparar os estudantes de 
direito para defender os direitos humanos, fornecer relatos sobre as ações que 
estão sendo realizadas pelo poder público e pela sociedade civil para a promoção 
desses direitos e, por fim, estudar os instrumentos de defesa dos direitos, uma vez 
constatada as suas violações. 


Conhecendo a legislação, os órgãos responsáveis e as ações que estão 
sendo empreendidas para a defesa dos direitos humanos, acredita-se que esses 
estudantes serão capazes de analisar as deficiências do nosso sistema, propondo 
mudanças e lutando, em suas futuras carreiras profissionais, pela sua efetivação. 


Il. INTRODUÇÃO 


O desemprego é algo que assombra a vida de boa parte da população 
brasileira. É crescente o número de pessoas sem emprego ou subempregados. 
Conseguir um emprego é tão difícil para aqueles que ainda não ingressaram pela 
primeira vez no mercado de trabalho, quanto para aqueles que encontram-se 
desempregados. Vale dizer que, manter o emprego, nos dias de hoje, também é 
dificílima tarefa. 


A partir da década de 1990, houve considerável aumento no número 
de desempregados e de trabalhadores informais. Atualmente, somente na cidade 
de São Paulo, mais de 1 milhão de trabalhadores encontram-se desempregados". 
Ainda que dados oficiais indiquem um aumento na oferta de emprego, o 
desemprego não tende a diminuir, pois cada vez mais também é maior o número 
de pessoas economicamente ativas, ou seja, pessoas que estão na idade de 
trabalhar e procuram emprego, na tentativa de se inserir no mercado de trabalho. 


Além do número de vagas serem insuficientes, poucas delas oferecem 
condições dignas de trabalho. Mesmo assim, pela necessidade de obterem renda 
mensal, muitos trabalhadores sujeitam-se a condições precárias (prejudiciais ao 
trabalhador) de emprego ou a trabalhos em situações perigosas ou insalubres. 


Há também aqueles que, sem outra opção, ingressam no mercado informal 
de trabalho sem ter quaisquer de seus direitos trabalhistas resguardados, além de 
casos de trabalho escravo e infantil. 


Existem, ainda, grupos na sociedade que são discriminados pelo mercado 
de trabalho, como é o caso de mulheres, negros, pessoas com deficiência, jovens 
sem experiência profissional anterior, ex-presidiários e idosos. Para esses, a 
dificuldade é dobrada para a colocação profissional, já que além dos problemas 
enfrentados por qualquer trabalhador em busca de emprego, sofrem visível 
discriminação. 


Por tudo isso, o objetivo desta cartilha é auxiliar os leitores a exercerem seu 
DIREITO AO TRABALHO dignamente, ao levar a seu conhecimento alguns de 
seus principais direitos e informar onde poderão encontrar assistência e a quem 
recorrer, caso necessitem de ajuda. Assim, a cartilha partirá do Direito ao 
Trabalho, reconhecido como um direito fundamental, entrando em questões de 
Direito do Trabalho, quanto aos direitos envolvidos na relação de trabalho. 


! Segundo o IBGE na região metropolitana de São Paulo em Fevereiro de 2005 havia em São 
Paulo 1071 milhão de pessoas desocupadas entre as economicamente ativas. 


Il. DIREITO AO TRABALHO E DIREITOS HUMANOS 


O direito do trabalho é um dos direitos humanos fundamentais reconhecido 
mundialmente e garantido expressamente pela Constituição brasileira. Justamente 
por ser um direito fundamental, o trabalho deve estar presente na vida das 
pessoas de modo digno e efetivo. 


Vale lembrar que as relações de trabalho sofreram muitas transformações 
ao longo da história da humanidade, e hoje não mais se admitem situações 
degradantes para o trabalhador. 


A primeira forma de trabalho foi a escravidão; as jornadas de trabalho eram 
intermináveis, havia a prática de castigos corporais e não havia nenhum tipo de 
respeito ao trabalhador, situação essa que perdurou por longo tempo na história. 


Mais tarde, surgiram as corporações de ofício, por meio das quais os 
trabalhadores uniam-se e, assim, tornavam-se mais fortalecidos, conseguindo 
valorizar seu trabalho e desenvolver sua própria profissão. 


O quadro mais próximo do que se conhece hoje veio com a Revolução 
Industrial no século XVIII. Essa Revolução teve início na Europa, especialmente 
na Inglaterra, e gerou grandes transformações nas relações de trabalho. O 
trabalho acabou por se transformar em “emprego” e os empregados passaram a 
trabalhar por salários. 


No final do século XIX, os trabalhadores eram vítimas de um regime de 
super exploração de sua mão-de-obra. Graças à atuação dos sindicatos, e com o 
apoio do movimento socialista, os trabalhadores começam a ganhar força e 
reivindicar melhores condições de trabalho, inclusive para jovens e mulheres. 
Ainda assim, os abusos continuavam e os Estados (por meio dos governantes dos 
países) viram-se obrigados a intervir e encontrar meios de proteger os 
empregados. 


A partir de então, surgem as leis trabalhistas no mundo todo, que vieram 
inclusive a influenciar a legislação brasileira. Este movimento passou a ser 
reconhecido no Brasil a partir da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 
1943. Nesse cenário, o trabalho passa a ser visto como direito social essencial à 
vida do ser humano sendo que o Estado exerce papel fundamental para protegê- 
los e oferecê-los à população de forma digna. 


Entretanto, o Estado nem sempre cumpre seu papel de forma satisfatória, o 
que nos leva a vivenciar a situação de desemprego e falta de estrutura nas 
relações de emprego que encontramos atualmente. Cabe a cada cidadão 
conhecer seus direitos e reivindicá-los perante os governantes, sem esquecer que 
a própria sociedade e a família desempenham papel fundamental no 
desenvolvimento do emprego no país. 


É principalmente do Estado a competência e o dever de combater o 
desemprego e as condições subumanas de trabalho, como o trabalho escravo e o 
trabalho infantil. O Estado, nas esferas federal, estadual e municipal, deve 
desenvolver programas de modo a proporcionar a efetivação das leis trabalhistas 
e a criação de novos empregos. 


O Estado tem, portanto, o dever de se empenhar em modificar o triste 
quadro do direito ao trabalho a que se assiste atualmente. Além disso, a 
sociedade em geral também pode ter sua parcela de contribuição para melhorar 
esse cenário. Com a ajuda de empresários, Organizações Não-Governamentais 
(ONGs), entidades religiosas, escolas e universidades, o desempregado poderá 
ter menos dificuldade para encontrar um novo emprego, com a dignidade e 
respeito que merece receber. 


Para que os desempregados saiam de sua situação de marginalização, não 
basta que os empregadores se esforcem no intuito de criar novos postos de 
trabalho. A marginalização não se refere tão-somente à falta de emprego, mas 
também às péssimas condições de trabalho oferecidas. Cabe, portanto, aos 
empregadores, cumprir com a legislação trabalhista e respeitar, por exemplo, o 
registro em carteira de trabalho, as férias remuneradas, as horas-extras, os 
adicionais de insalubridade e periculosidade e todos os demais direitos de 
proteção ao trabalhador, concedidos há décadas pela CLT. 


Além do Estado e da sociedade, vale destacar que a família exerce papel 
fundamental na vida de um empregado ou desempregado. O artigo 226 da 
Constituição Federal prevê que a família é a base da sociedade e merece 
proteção especial do Estado. Vê-se, portanto, que Estado, sociedade e família 
devem caminhar sempre unidos, em busca de auxílio mútuo, inclusive em relação 
ao trabalho. 


Quando, por exemplo, uma pessoa encontra-se desempregada, sua auto- 
estima tende a ficar baixa, o que lhe é prejudicial tanto no seu convívio social, 
como na própria procura de emprego, como no momento de uma entrevista. 
Diante da situação do mercado de trabalho hoje em dia, em que é exigida uma 
capacitação cada vez maior do indivíduo para um número pequeno de vagas, o 
desempregado precisa estar preparado para provar, por diversas vezes e a 
diversos empregadores, suas qualidades e capacidades. Assim, a família assume 
papel importantíssimo na vida do desempregado. É a família que mais poderá dar 
a ele a força que precisa para continuar procurando o emprego, apesar das 
adversidades. 


Além desse apoio psicológico (emocional), que será muito importante para 
o desempregado, os familiares também podem se unir, possibilitando a sua 
integração conjunta ao mercado de trabalho através da promoção de trabalho por 
conta própria. Os familiares unidos poderão criar um regime de economia familiar, 
em que pai, mãe, irmãos, tios, todos na casa trabalhem juntos, seja para a 


produção rural, artesanato ou outros produtos, sempre visando atingir a 
independência econômica e pessoal. 


Assim, o direito ao trabalho é reconhecido há bastante tempo e deve 
finalmente ser efetivado, com um conjunto de esforços de todos. 


IV. DIREITO AO TRABALHO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS E OUTRAS LEIS 


A Constituição Federal (CF) é a lei suprema de um país. É ela quem 
determina os princípios a serem observados pelo legislador ao elaborar novas 
normas para o ordenamento jurídico, ou seja, todas as demais leis que forem 
elaboradas no país devem respeitar as disposições constitucionais. 


A Constituição de 1988, que foi elaborada durante o período de 
redemocratização do Brasil, estabelece alguns princípios que devem ser 
observados pelo legislador, pelos governantes e por toda a população do país. 
Importante princípio trazido já pelo primeiro artigo da Constituição Brasileira é a 
dignidade da pessoa humana e também, logo em seguida, vêm estabelecidos 
como princípios os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 


A Constituição Federal prevê alguns direitos que chama de fundamentais, 
pois são aqueles direitos básicos do ser humano. Incluídos em tais direitos, estão 
os chamados direitos sociais - intimamente relacionados com o princípio da 
igualdade -, previstos no artigo 6º, tais como direito à educação, à saúde, ao 
trabalho e à moradia. Conclui-se, portanto, que o direito ao trabalho é um direito 
fundamental e, portanto, deve ser plenamente garantido. Além do artigo 6º, outros 
dispositivos constitucionais dizem respeito ao direito ao trabalho, em especial o 
artigo 7º, conforme tabela abaixo: 





Art. 5º, XIII “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;” 





Art. 6º “São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a 
moradia, O lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição” 





Art. 7º, “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: Il - seguro- 
desemprego, em caso de desemprego involuntário” 





Art. 7º, II “fundo de garantia do tempo de serviço” 





Art. 7º,MI “irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou 
acordo coletivo” 








Art. 7º, XIII “duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 














horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho” 






































Art. 7º, XV “repouso semanal remunerado,  preferencialmente aos 
domingos” 

Art. 7º, XVI “remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 
cinquenta por cento à do normal” 

Art. 7º, XVIII “licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com 
a duração de cento e vinte dias” 

Art. 7º, XIX “licença-paternidade, nos termos fixados em lei” 

Art. 7º, XXIV “aposentadoria” 

Art. 7º, XXVIII “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, 
sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa” 

Art. 7º, XXX “proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 
critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
civil” 

Art. 7º, XXXI “proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e 
critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência” 

Art. 7º, XXXII “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos” 

Art. 208, II “A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos: Ill - a promoção da integração ao mercado de 
trabalho” 

Art. 203, IV “a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 





deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária” 





A Constituição protege a igualdade do ser humano, que, no âmbito 
trabalhista, refere-se à igualdade de oportunidades e de direitos trabalhistas. 
Assim, um importante direito assegurado constitucionalmente é a vedação de 
discriminação, expressamente quanto à raça, cor, sexo e idade. 


Assim, pode-se afirmar que é vedado qualquer tipo de discriminação, 
conforme os ditames da Constituição Federal. A discriminação é crime, conforme 





se verá mais detalhadamente adiante, e deve ser combatida por todos, a começar 
pelos empregadores e pelos próprios trabalhadores que devem saber denunciar 
quando vítimas de discriminação. 


Existem, ainda, outros direitos garantidos pela Constituição, que 
também são protegidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e por 
outras leis. Antes de falar de alguns desses direitos, vale dizer que a CLT é uma 
reunião de leis trabalhistas. Na época do governo de Getúlio Vargas, foram 
editadas inúmeras leis nesta área em virtude do avanço do direito do trabalho no 
mundo e pela reivindicação dos próprios trabalhadores. Nessa época, muitos 
direitos foram reconhecidos e legalizados em diversas leis, que depois foram 
unificadas na CLT. Como as leis não se limitaram a ser editadas nessa época, 
outras leis vieram posteriormente, mas estão separadas do texto da CLT. 


Isso quer dizer que, para o direito do trabalho, existem normas na 
Constituição Federal como exemplificadas no quadro acima, na CLT e em outras 
leis diversas. A seguir, serão comentados alguns dos principais direitos dos 
trabalhadores, que, muitas vezes se repetem na CF, na CLT e na legislação, 
sendo que esta tende a ter maiores detalhes sobre cada direito. 


Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) — Art. 7º. III, CF, e Lei 
8.036/90 


O FGTS é uma espécie de “poupança” para o trabalhador. Tal poupança é 
fruto de depósitos bancários feitos mensalmente em conta vinculada ao 
trabalhador e administrada pela Caixa Econômica Federal. 


Os recursos do FGTS são investidos em saneamento básico, infra-estrutura 
urbana e boa parte desse dinheiro deve ser destinado ao financiamento de 
habitações populares. 


O recolhimento do FGTS é um direito do trabalhador, seja urbano ou rural e 
o empregador tem a responsabilidade de recolher tais valores. O empregado 
doméstico, contudo, não é beneficiário obrigatório, ou seja, seus empregadores 
podem ou não fazer os depósitos. O trabalhador também deve ser sempre 
informado pelo seu empregador sobre os depósitos em sua conta. 


Em algumas hipóteses, o FGTS poderá ser sacado, tais como: (i) dispensa 
do empregado sem justa causa pelo empregador; (ii) extinção total da empresa; 
(iii) pagamento de parte das prestações decorrentes do financiamento habitacional 
concedido no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), observadas 
certas condições; (iv) pagamento total ou parcial do preço da aquisição de 
moradia própria, nas hipóteses previstas na lei; (v) falecimento do trabalhador, 
sendo o saldo pago aos seus dependentes; (vi) quando o trabalhador ou qualquer 
de seus dependentes for acometido de tumor maligno; entre outros casos. 


Vale acrescentar que, na hipótese de extinção do contrato de trabalho, nos 
casos em que é possível sacar o FGTS, o levantamento será referente aos 
depósitos recolhidos no período daquela relação de trabalho, sendo que os 
demais depósitos referentes a outros empregos permanecerão na respectiva 
conta. 


O trabalhador deve ficar atento ao recolhimento desses valores, pois, no 
caso de extinção do contrato de trabalho, terá apenas um prazo de até 2 anos 
contados da extinção para reclamar em juízo o não-recolhimento desses valores”. 


Salário Mínimo (Art. 7º, IV, CF) 


O direito ao salário mínimo é essencial para a manutenção de um nível de 
vida de acordo com o mínimo de dignidade. Nenhum trabalhador, na jornada 
normal de trabalho de 44 horas semanais, deve receber menos que um salário 
mínimo por mês. Tal salário, conforme a Constituição, deve ser suficiente para 
suprir as necessidades básicas do trabalhador e da sua família, quanto à moradia, 
alimentação, vestuário, saúde, educação, entre outros. 


Infelizmente, é de conhecimento geral que nosso salário mínimo não é o 
bastante para atender a todas essa necessidades. Por isso, é importante que 
todos estejam atentos à época de aumento do salário mínimo e reclamem, perante 
as autoridades competentes, por uma elevação que torne o salário mínimo 
suficiente para a manutenção da dignidade humana do trabalhador e da sua 
família. 


13º Salário — Art. 7º, VIII, Lei 4.090/62 


A partir da Lei 4.090/62, o 13º salário — antes visto como uma gratificação 
natalina — passa a ser um pagamento obrigatório por parte dos empregadores a 
todos os empregados, inclusive o empregado doméstico. O 13º é devido não só 
ao empregado urbano, mas também ao rural (Enunciado 34 do TST). 


O 13º salário é pago com base na remuneração integral do mês de 
dezembro e não com base na média dos salários do ano. Mas caso o empregado 
receba remuneração variável, aí sim o cálculo do 13º deverá ser feito conforme a 
média dos valores recebido nos meses trabalhados durante o ano. 





? Há uma grande polêmica doutrinária sobre esse tema. O mais aceito é que o prazo de prescrição 
é mesmo de dois anos após a extinção do contrato de trabalho e de 5 ANOS para casos em que o 
trabalhador ainda esteja empregado. 


10 


O 13º salário poderá ser pago em duas parcelas. Se assim ocorrer, deve-se 
respeitar o tempo de cada parcela estabelecido em lei: a primeira parcela deve ser 
paga entre os meses de fevereiro e novembro. A segunda metade deve ser paga 
até o dia 20 de dezembro. 


Salário-família — Art. 7º, XII, CF; arts. 65 a 70, Lei 8.213/91 


O salário-família é uma valor fixo pago mensalmente ao trabalhador de 
baixa renda, tanto urbano como rural, que tiver filho menor de 14 anos ou incapaz 
de qualquer idade. O trabalhador, entre outros requisitos, deverá provar a 
frequência na escola de seu filho, e quem pagará o salário-família será o 
empregador, que será posteriormente reembolsado pela Previdência Social. 


O empregado doméstico não tem direito ao salário-família. 


A cota do salário-família, para qualquer efeito, não será incorporada ao 
salário ou outro benefício pago ao trabalhador. 


Férias — Art. 7º, XVII, CF; arts. 129-142, CLT 


Outro direito que vale a pena destacar é o recebimento de férias anuais 
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais que o salário normal. Durante o 
período em que o empregado está gozando de férias, recebe a remuneração, não 
trabalha, mas tem seu tempo de serviço contado para todos os fins. 


Permite-se ao empregado que “venda” parte de suas férias, não mais que 
um terço, convertendo o período em dinheiro. Entretanto, o empregador não pode 
forçar o empregado a vender os dias de férias a que tenha direito. 


Adicionais de Remuneração — Art. 7º, IX e XXIII - arts. 73, 88 1º a 5º, 189-191, 
193-194, CLT 


Em alguns casos, o trabalhador terá direito a receber um valor adicional 
aquele normalmente recebido em função do seu trabalho em determinadas 
circunstâncias. Aqui serão destacadas três hipóteses de adicionais: (i) adicional de 
insalubridade, (ii) adicional de periculosidade e (iii) adicional noturno. 


O adicional de insalubridade é devido quando existem condições de 
trabalho que exponham o empregado a condições nocivas e prejudiciais à sua 
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saúde. Tais condições podem ser mais ou menos prejudiciais, o que leva a uma 
classificação da insalubridade em graus. 


Conforme tal classificação, o trabalhador deverá receber um acréscimo de 
10%, 20% ou 40% sobre o salário mínimo. Caso o trabalhador deixe de trabalhar 
nessas condições insalubres, automaticamente também deixará de receber o 
adicional. 


O adicional de periculosidade refere-se ao pagamento de um valor ao 
empregado que exerça uma das seguintes atividades perigosas: (i) trabalho com 
inflamáveis; (ii) explosivos; (iii) eletricidade ou (iv) radiações ionizantes. O 
empregado terá direito a um adicional de 30% sobre o seu salário. 


Vale lembrar que o empregado não poderá receber, ao mesmo tempo, os 
adicionais citados acima, sendo que, se estiver exposto à insalubridade e à 
periculosidade — situação esta que não deveria ocorrer em um trabalho digno -, 
deverá optar pelo que lhe seja mais vantajoso. 


Por fim, é importante falar sobre o adicional noturno. Ele representa um 
acréscimo no valor da hora normal paga ao trabalhador que exerça sua atividade 
em período noturno. Para trabalhadores urbanos, o período noturno é considerado 
entre às 22:00 h e 5:00 h (CLT, art.73, 8 5º). O valor do adicional é de 20% sobre 
a hora diurna de natureza semelhante (CLT, art.73 caput, 8 3º), e, para efeitos de 
cálculo desse adicional, a hora noturna é considerada como se tivesse 52 minutos 
e 30 segundos. 


Aviso Prévio — Art. 7º, XXI, CF; Arts. 487-491, CLT 


Quando existe a vontade do empregador ou do empregado, de terminar o 
contrato de trabalho, é necessário conceder à outra parte um certo período de 
tempo, para que o empregado encontre outro emprego (caso seja o empregador 
quem queria rescindir o contrato), ou para que o empregador encontre um 
empregado substituto (caso seja o empregado que rescinda o contrato). 


Esse período que uma parte deve conceder à outra é chamado de aviso 
prévio. Assim, tanto o empregado como o empregador têm direito ao aviso prévio, 
que é de 30 dias em regra. 


O tempo de aviso prévio é computado como tempo de serviço para todos os 
efeitos. Em algumas situações, tal direito não é devido, como no caso de falta 
grave do empregado (dispensa por justa causa), ou em contratos com prazo 
determinado, pois neste as partes já sabem desde o início quando o contrato vai 
terminar, não havendo o elemento surpresa para nenhuma parte. 
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Greve — Art. 9º, CF; Lei 7.783/89 


A partir da Constituição de 1946, a greve passa a ser um direito do 
trabalhador. A greve é uma suspensão do exercício da atividade dos empregados 
feita de forma coletiva, com a organização sindical dos trabalhadores. Uma única 
pessoa não é capaz de fazer a greve. 


A paralisação do trabalho deve acontecer por determinado período de 
tempo. Caso os trabalhadores o façam de modo permanente, poderá ficar 
caracterizado o abandono de emprego, o que é justa causa para efeitos de 
dispensa do empregado. 


É, ainda, vedado o uso de violência. A paralisação e as manifestações de 
greve devem ser feitas de forma pacífica, não podendo ter agressões nem danos 
materiais a bens, pois caso haja, deverão ser indenizados pelos responsáveis. 


A greve deve visar, portanto, à defesa de certos interesses que apontem 
melhores condições de trabalho. Deve ser utilizada com parcimônia e ter como 
objetivo reivindicações justas e razoáveis, que devem ser discutidas e aprovadas 
na Assembléia Geral organizada pelo sindicato. 


Deverá ser fornecido o aviso prévio de greve com antecedência de 48h ao 
empregador ou ao seu sindicato. Os abusos cometidos em relação ao direito de 
greve sujeitam os responsáveis às penas da lei. Ademais, caso a greve seja 
considerada abusiva, os dias parados não serão pagos. 


Por outro lado, o empregador não pode usar de meios para constranger o 
trabalhador a voltar à atividade ou cessar o movimento. Além disso, durante a 
greve o empregador não poderá rescindir o contrato de trabalho nem contratar 
substitutos — a não ser para a manutenção necessária do maquinário durante a 
greve. 
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V. GRUPOS DISCRIMINADOS 


Discriminar tem o sentido de distinguir, estabelecer diferenças. Pode ser em 
razão do sexo, idade, estado civil, credo, cor, origem social, estado de saúde, 
deficiência física, nacionalidade, aparência etc. 


Pelo que se pode notar das disposições constitucionais, uma das práticas 
que mais se quer evitar no Brasil é a discriminação nas relações de emprego. O 
direito ao trabalho deve ser estendido a todos sem discriminação e todos os 
trabalhadores devem receber o mesmo tratamento, seja quanto ao salário, seja 
quanto a sua dignidade de modo geral. 


Assim, a Constituição é expressa em vedar a discriminação entre homens e 
mulheres, de pessoas com deficiência, por motivo de raça, cor ou idade. Na 
prática, entretanto, a realidade é outra. A dificuldade que uma pessoa com 
deficiência ou um trabalhador negro encontram em arranjar um emprego é muito 
grande, e, muitas vezes, vêem sua vaga ser destinada a uma outra pessoa por 
motivo de discriminação. 


Em razão disso, a própria Constituição e algumas leis, inclusive tratados 
internacionais assinados pelo Brasil, tentam diminuir e erradicar tal discriminação, 
de modo a oferecer o direito ao trabalho a todos, em real igualdade. Nesse 
sentido, são descritos alguns grupos adiante, a fim de levar ao seu conhecimento 
o seu direito de não ser discriminado. 


Pessoas com Deficiência 


É sabido que na sociedade em que hoje vivemos, as pessoas com 
deficiência tendem a ser mantidas à margem do mundo do trabalho, perpetuando- 
se a idéia ultrapassada e equivocada de que essas pessoas não são tão aptas 
quanto o trabalhador sem qualquer deficiência. Assim sendo, há diversas 
previsões legais que visam proteger esse grupo de indivíduos. 


A Lei nº 7.853/89 tem como objetivos regular o apoio a “pessoas portadoras 
de deficiência”, bem como sua integração social, visando garantir a tais pessoas 
as ações governamentais necessárias para a defesa de seus interesses Por essa 
lei, fica assegurado à pessoa com deficiência o pleno exercício de seus direitos 
básicos, dentre eles o direito ao trabalho, de forma a propiciar seu bem-estar 
pessoal, social e econômico. Fixa ainda ao Ministério Público a competência para 
propor ações civis públicas que visem proteger direitos de pessoas com 
deficiência. 


Portanto, o poder público tem o dever de desenvolver programas a fim de 
integrar a pessoa com deficiência ao mercado de trabalho. Pode-se observar hoje 
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em dia que, em muitos concursos públicos, existe uma cota destinada a essas 
pessoas, em cumprimento do disposto na Constituição. Essa é uma iniciativa que 
também é aplicável ao setor privado e deveria ser estendida a outros grupos que 
sofrem discriminação. 


Portadores do vírus HIV 


Quanto aos empregados portadores do vírus da AIDS, é extremamente 
comum a ocorrência de situações discriminatórias cometidas pelo empregador, 
por exemplo, ao despedir empregados pelo simples fato de tomarem 
conhecimento de sua doença. A falta de informação sobre o vírus AIDS e sua 
forma de manifestação e contágio torna as pessoas receosas quanto ao convívio 
com portadores do HIV. Tal discriminação acaba estendendo-se às relações de 
emprego 


A Organização Mundial de Saúde, em associação com a Organização 
Internacional do Trabalho, elaborou a Declaração da Reunião Consultiva sobre a 
AIDS e o Local de Trabalho. Dessa declaração chega-se à conclusão de que, na 
grande maioria dos ofícios ou profissões, o trabalho não gera nenhum risco de 
contaminação. 


A seguir, a declaração internacional sugere que não se deve exigir a 
investigação do HIV como etapa de seleção para o trabalho. Além disso, afirma 
que o empregado não deve ser obrigado a informar o empregador acerca de sua 
situação relacionada com o HIV. 


Nessa mesma linha de pensamento, o Conselho Federal de Medicina do 
Brasil, por meio da Resolução nº 1.359/92, determina estarem os médicos 
proibidos de revelar ao empregador o diagnóstico do empregado ou candidato ao 
emprego, quando prestarem serviços à empresa. 


O Ministério do Trabalho e Emprego — MTE, juntamente com a Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos, criou o Programa de Combate à Discriminação no 
Trabalho e na Profissão. Este programa visa fiscalizar os locais de trabalho para 
que os trabalhadores e desempregados em busca de um emprego não sofram 
qualquer tipo de discriminação, seja no processo seletivo, seja já como 
contratados. Através das Delegacias Regionais do Trabalho, o cidadão que souber 
de alguma irregularidade pode efetuar sua denúncia. 


Mulheres 


As mulheres são frequentemente alvo de discriminações dentro do mercado 
de trabalho brasileiro. Já no momento do processo seletivo para o preenchimento 
de uma vaga, as mulheres se vêem em posição de desigualdade em relação aos 
homens. A mulher, que muitas vezes cumpre jornada diária dupla — já que 
trabalha e ainda cuida da casa e dos filhos, nada fica a dever aos homens em 
relação à eficiência no trabalho. Entretanto, a possibilidade de uma trabalhadora 
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ficar grávida e receber licença-maternidade, por exemplo, faz com que muitos 
empregadores dêem preferência a trabalhadores homens. 


Tais afirmações podem ser verificadas em pesquisas especializadas, tais 
como as elaboradas pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(SEADE) e pela a OIT. O boletim nº 12 da SEADEº mostra que a taxa de 
desemprego entre as mulheres aumentou de 22,2% em 2002 para 23,1% em 
2003. Além disso, mostra também o declínio do rendimento médio por hora 
trabalhada das mulheres ocupadas na Região Metropolitana de São Paulo, pelo 
sexto ano seguido. Indica ainda que tal rendimento médio, no valor de R$ 4,30, 
equivale a 78,6% daqueles rendimentos recebidos por trabalhadores homens, que 
ganham R$ 5,47 por hora. 


Quer dizer, as mulheres ainda têm mais dificuldades de serem contratadas, 
e quando o são, recebem salários mais baixos, especialmente se comparados aos 
dos homens. 


Vale lembrar que a Constituição Federal determina que não deverá haver 
diferenciação salarial para homens e mulheres no exercício de trabalho de igual. 
Assim, em situações idênticas entre homem e mulher, não deverá haver qualquer 
diferença entre salários e outros benefícios. Além disso, a CF prevê até mesmo 
incentivos específicos para proteção do mercado da mulher. Também prevê a 
licença à gestante por 120 dias sem prejuízo do seu emprego e do salário. 


Há também várias normas de nível internacional, ás quais o Brasil aderiu, 
que protegem a mulher no trabalho. Como exemplo podem-se citar as 
Convenções nº 100/51 e nº 111/58, que tratam da não discriminação em matéria 
de salário, emprego ou ocupação. Existe também a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a mulher, promulgada 
pelo Decreto nº 89.460/84. 


No Brasil, existe uma lei específica (Lei nº 9.029/95) que proíbe a exigência 
de atestado de gravidez ou esterilização para efeitos de admissão ou permanência 
no emprego. Além disso, o artigo 396 da CLT prevê dois intervalos de descanso 
especiais de meia hora para a mulher amamentar até que seu filho complete 6 
meses de idade. Contudo, nesse caso, não há previsão de que esse intervalo seja 
remunerado. 


Conforme se nota, a legislação é farta na repressão à discriminação contra 
as mulheres. Cumpre, agora, à sociedade e às próprias mulheres conhecerem 


seus direitos e reivindicá-los para evitar e eliminar qualquer tipo de discriminação 
contra elas. 


º Fonte: Seade: http://www.seade.gov.br/mulher/boletim 12/resumo.htm 


16 


Trabalhadores sem experiência 


Uma das maiores reclamações dos jovens e daqueles que procuram pelo 
primeiro emprego é a dificuldade de conseguir um trabalho por não terem 
experiência anterior. Ora, nenhuma pessoa nasce já com experiência, 
especialmente em todos os segmentos de trabalho que existem. Assim, os 
empregadores devem dar oportunidades para aqueles que ainda não possuem 
experiência, pois poderão ser uma fonte de grande produtividade com sua vontade 
de aprender. Ademais, ao se discriminar esse grupo pelo simples fato de não ter 
experiência, a oferta de mão-de-obra ficará cada vê mais escassa e mais cara. 


Para auxiliar esse grupo discriminado, o governo vem criando e adotando 
algumas ações, como o programa primeiro emprego do governo federal. Esse 
programa ainda está em desenvolvimento e por isso as vagas estão sendo criadas 
aos poucos. Contudo, os governos estaduais e municipais podem se unir nessa 
batalha, como faz o governo estadual de São Paulo no programa Meu Primeiro 
Trabalho (mais detalhes no tópico Direito ao Trabalho — Programas e Benefícios 
ao Trabalhador). 


Outros grupos discriminados 


Infelizmente, existem ainda muitos outros grupos discriminados no mercado 
de trabalho e que recebem menor atenção por parte das autoridades e da 
sociedade. Embora existam leis contra a discriminação racial e a Constituição 
expressamente vede qualquer tipo de discriminação, não existem leis mais 
específicas para fazer com que esse grupo integre o mercado de trabalho de 
maneira mais efetiva. 


É o caso dos negros, das pessoas maiores de 40 anos, de ex-presidiários e 
tantos outros grupos. Alguns segmentos da sociedade civil tendem a realizar 
ações para inserir ou re-inserir essas pessoas no mercado. Contudo, essas ações 
ainda são muito tímidas para a demanda e o número de desempregados que 
aflige esses grupos. 


Por tudo isso, vale a pena a sociedade civil e esses próprios grupos que se 
sentem discriminados cobrarem das autoridades competentes ações e programas 
mais efetivos, tais como as ações afirmativas, que respeitem a igualdade que 
prega a Constituição Federal. 
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VI. PRINCIPAIS VIOLAÇÕES PRATICADAS CONTRA O 
TRABALHADOR 


O direito do trabalho pretende regular a relação de trabalho, ou seja, depois 
de instalada a relação de trabalho, existe uma legislação que deve ser respeitada 
pelas partes, em especial pelo empregador. Entretanto, muitos trabalhadores 
ficam à margem dessa legislação, seja pela falta de respeito por parte dos 
empregadores, seja pela falta de conhecimento dos direitos por parte dos 
empregados, seja pela fiscalização do trabalho que ainda é precária. Dessa forma, 
estão mencionados a seguir os principais casos de irregularidades, crimes e 
fraudes que ocorrem no Brasil atualmente e que devem ser combatidos. 


EMPREGADO 


É preciso, antes de falar sobre os tipos de fraudes e crimes mais comuns, 
alertar o trabalhador sobre a relação de emprego. Nem todo trabalhador é 
empregado, pois existem, por exemplo, os autônomos. Entretanto, muitas vezes, o 
trabalhador é na realidade empregado, mas os empregadores não o “chamam” de 
empregado apenas para que não tenham de pagar e observar todos os direitos 
trabalhistas que são devidos. Assim, ainda que o trabalhador seja contratado sob 
qualquer título ou mesmo sem contrato escrito, deve observar os requisitos, que, 
se cumpridos, farão dele um verdadeiro empregado e, consequentemente, terá 
direito a tudo o que a legislação assegura na relação de emprego. 


Os requisitos estão mencionados no artigo 3º da CLT que diz “considera-se 
empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 
empregador, sob a dependência deste e mediante salário”. O primeiro requisito, 
portanto, é que o trabalhador seja uma pessoa física (não uma empresa). O 
segundo requisito é que seja um trabalho contínuo (não eventual, que não seja 
apenas “de vez em quando”). Além disso, deve haver subordinação (dependência) 
do empregado em relação ao empregador, ou seja aquele deve executar seu 
trabalho conforme as ordens deste. 


Deve haver, também, pagamento de salário para o trabalhador, pois o 
empregado não pode se submeter a trabalhar de graça para simples 
enriquecimento do empregador. Isso não quer dizer que, caso haja atrasos ou não 
pagamento do salário, o trabalhador deixe de ser empregado, pois aí existe uma 
fraude do empregador. 


Por fim, deve haver o requisito de pessoalidade, ou seja, o contrato de 


trabalho é feito com determinada pessoa e é ela quem vai executar os serviços, 
não podendo ser substituída por outra pessoa. 
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Dessa forma, se todos esses requisitos estiverem verificados na relação de 
trabalho, não há dúvida de que se trata de um empregado, ainda que o chamem 
de cooperado, terceirizado, estagiário etc. Vale ressaltar que no direito do trabalho 
o mais importante é a realidade da relação de emprego, isto é, os fatos que 
acontecem e não o tipo de nome que o trabalhador recebe ou o que está 
simplesmente escrito no contrato de trabalho. 


TRABALHO ESCRAVO 


Infelizmente, ainda existe o trabalho escravo no Brasil. Embora essa forma 
de trabalho tenha sido abolida oficialmente no Brasil com a Lei Áurea em 1888, 
podem ser encontradas pessoas, inclusive crianças, que estão sujeitas a esse tipo 
de trabalho, especialmente nas áreas rurais de certos Estados brasileiros, como o 
Pará, Tocantins, Mato Grosso e Maranhão. 


O artigo 149 do Código Penal (CP) prevê o crime de “reduzir alguém a 
condição análoga a de escravo”. Este crime caracteriza-se por submeter uma 
pessoa a trabalhos forçados, jornadas exaustivas, condições degradantes de 
trabalho, ou por restringir sua locomoção em virtude de dívida contraída com o 
empregador ou preposto (que fala em seu nome). A pena é de reclusão, de dois a 
oito anos, sendo aumentada de um ano caso a vítima seja criança ou adolescente. 


Frequentemente os trabalhadores são contratados em locais distantes 
daqueles em que prestarão os serviços, muitas vezes até em outros Estados. Os 
aliciadores que intermediam estas práticas são conhecidos como “gatos” e levam 
os trabalhadores ao futuro “empregador”. O artigo 207 do CP fixa pena de 
detenção de 1 mês a 3 anos e multa àquele que pratica aliciamento de 
trabalhadores de um local a outro do território nacional. 


O trabalho escravo é também caracterizado quando o empregador, usando 
de ameaça, mantém os empregados em sua propriedade, e lhes vende produtos 
por preços elevados. Para saldarem suas dívidas, os empregadores acabam 
sujeitando-se a jornadas de trabalho exaustivas. Isso é proibido, segundo o artigo 
462, 8 2º, CP: “é proibido à empresa que mantém armazém para venda de 
mercadorias aos empregados exercer qualquer coação ou induzimento no sentido 
de que os empregados se utilizem do armazém ou dos serviços”. 


Por se tratar o trabalho escravo de grave violação aos direitos humanos, 
diversos grupos da sociedade procuram alertar às autoridades brasileiras deste 
triste quadro. Um exemplo é a Comissão Pastoral da Terra (CPT), movimento 
formado por integrantes da Igreja Católica, que investiga e denuncia as 
atrocidades cometidas contra os trabalhadores, atuando perante as autoridades 
brasileiras no sentido de exigir providências para solucionar essa questão. 


Por conta disso, há diversas leis de proteção ao trabalhador e contra o 


trabalho escravo no Brasil. Uma delas é a Lei nº 7.998/90, que regula o programa 
de Seguro-Desemprego. Esta lei prevê, no artigo 2º, como finalidade do programa, 
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prover assistência financeira temporária ao trabalhador comprovadamente 
resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição análoga a de escravo. 


TRABALHO INFANTIL 


O trabalho infantil é proibido no Brasil. Apenas podem trabalhar os maiores 
de 16 anos, ou os adolescentes a partir dos 14 anos na condição de aprendiz. 
Vale destacar que o programa de aprendiz é regulado por lei (nº 10.097 de 
19/12/2000), não podendo qualquer empresa, simplesmente empregar menores 
de 16 anos, alegando fazê-lo nessa condição. 


A CLT reserva o trabalho do adolescente, nas condições permitidas pela lei, 
a locais que não prejudiquem sua formação, seu desenvolvimento físico, psíquico, 
moral e social e em horários e que permitam a frequência à escola, além de ser 
proibido ao adolescente o trabalho em horário noturno. Portanto, o menor de idade 
apenas pode trabalhar em determinados casos, de acordo com as regras previstas 
em lei, sem ter sua formação comprometida, tanto em relação aos estudos, como 
também ao convívio social e familiar e respeitado seu lazer. 


O adolescente, assim, poderá trabalhar em determinadas situações, mas a 
criança, jamais. Apesar de ser proibido no Brasil, o trabalho infantil ainda é uma 
dura realidade. São milhares de crianças e adolescentes menores de 14 anos que 
passam o dia trabalhando para garantir o seu sustento e o de sua família, seja no 
campo, seja nos centros urbanos. E os serviços que executam são, na 
esmagadora maioria das vezes, totalmente inadequados ao seu desenvolvimento 
físico e psicológico. As crianças trabalham em carvoarias, pedreiras, canaviais, 
oficinas mecânicas e também no tráfico de drogas e prostituição. 


O Estado edita normas que proíbem o trabalho infantil, mas não dispõe de 
meios para efetuar fiscalização adequada. Os empregadores dão preferência a 
crianças, que se submetem a salários mais baixos. Os pais ou responsáveis dão 
preferência ao trabalho em lugar da escolarização devido às necessidades das 
famílias. 


O governo brasileiro ratificou, em 1999, duas Convenções da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), a nº 138 — sobre idade mínima para admissão no 
emprego e a nº 182 — sobre formas de trabalho infantil. 


Em dezembro de 2003, o Programa Internacional para Eliminação do 
Trabalho Infantil (IPEC) da OIT apresentou um estudo sobre o trabalho infantil no 
mundo. Chegou-se à conclusão de que custa mais caro para a sociedade manter 
o trabalho infantil do que erradicá-lo. Segundo o estudo, os benefícios para sua 
erradicação serão sete vezes maiores do que os custos. Argumenta-se que a 
eliminação do trabalho infantil é “investimento inteligente”, uma vez que cada ano 
a mais que a criança passa na escola, até seus 14 anos, resulta em um adicional 
de 11% dos futuros rendimentos anuais. Ainda conforme os estudos do IPEC, até 
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2020, o trabalho infantil poderá ser substituído por uma educação universal, por 
um custo total estimado de US$ 760 bilhões. 


Uma ação governamental que pretende erradicar o trabalho infantil no 
Brasil é o PETI — Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. Através dele o 
Governo pretende retirar crianças de 07 a 14 anos do trabalho considerado 
penoso, perigoso, insalubre ou degradante, que coloca em risco a saúde e 
segurança das crianças e adolescentes. As famílias que se inserem no programa 
ganham uma bolsa mensal para cada filho, entre 07 e 14 anos, que for retirado do 
trabalho. Para isso as crianças deverão estar estudando em regime de “jornada 
ampliada” — têm as aulas em um período e, durante a jornada ampliada, recebem 
reforço escolar, além de desenvolverem atividades desportivas, culturais, artísticas 
e de lazer. 


Cooperativas — Lei 5.764/71 


O conceito de cooperativa, pela legislação trabalhista, é, em poucas 
palavras, a união de trabalhadores de um mesmo setor que se organizam na 
forma de uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos. Nesse caso, há 
a socialização da propriedade (todos são donos) e a cooperativa detém os meios 
de produção. Não há subordinação ou vínculo empregatício entre os cooperados e 
a cooperativa nem com os tomadores de serviços. 


Entretanto, o que tem ocorrido com frequência é a figura da cooperativa de 
“fachada”, ou seja, mera intermediadora de mão-de-obra, com evidente fraude ao 
direito do trabalho. A fraude é concretizada porque a cooperativa atrai 
trabalhadores que são verdadeiros empregados dos tomadores de serviços da 
cooperativa, mas que, por serem chamados de “cooperados”, não recebem 
nenhum de seus direitos trabalhistas, o que permite a tal cooperativa oferecer a 
mão-de-obra de seus “cooperados” (na verdade, empregados), a baixíssimo custo 
para outras empresas. São verdadeiras empresas de terceirização que se dizem 
cooperativas. 


Esse tipo de fraude deve ser denunciado ao órgão competente — a 
Delegacia do Trabalho ou o Ministério Público do Trabalho. Tal ato constitui crime 
contra a organização do trabalho, praticado tanto pelos organizadores da 
cooperativa quanto pelos empregadores que se beneficiam da fraude, conforme o 
artigo 203 do CP, e acarreta pena de detenção e multa. 


A configuração desse crime não possui, portanto, consequência apenas no 
âmbito do direito do trabalho, qual seja, o reconhecimento do vínculo trabalhista e 
o cumprimento de todos os direitos que dele advém, mas também traz 
consequências de ordem criminal, como visto acima, e, por isso, os culpados não 
devem ficar impunes. 
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Terceirização — Lei 7.290/84 


Hoje em dia, até por conta das cooperativas citadas anteriormente, é muito 
comum ouvir falar em terceirização. Terceirização é a transferência, a uma 
empresa especializada, de parte de uma atividade do tomador de serviço. Tal 
atividade, no entanto, deve ser atividade-meio e não atividade-fim, ou seja, um 
terceirizado nunca poderá prestar serviços no segmento principal em que atua a 
empresa contratante. 


Exemplos de terceirização lícita (não proibida) são os serviços de vigilância 
e de limpeza. Uma empresa de fabricação de chocolates precisa de pessoas para 
realizar a limpeza da fábrica e, para isso, pode contratar terceirizados, já que sua 
atividade principal é fabricar chocolates e não fazer limpeza. A limpeza é 
necessária apenas que seja possível a realização do negócio principal da 
empresa. Esse é o conteúdo do Enunciado 331 do TST. 


Assim, respeitada a terceirização conforme dita a lei, os terceirizados são 
considerados empregados da empresa prestadora de serviços e não da empresa 
tomadora, pois com essa não guardam vínculo de pessoalidade nem de 
subordinação. Contudo, se essa terceirização for irregular e visar apenas burlar a 
lei para que não sejam respeitados os direitos trabalhistas dos terceirizados, como 
no caso de se exigir que o trabalhador crie uma empresa para “prestar o serviço”, 
que na verdade é uma relação de emprego. Nesta situação, existirá sim o vínculo 
entre o terceirizado e a empresa tomadora dos serviços, e essa será empregadora 
daquele e lhe deverá todos os seus direitos como a qualquer empregado. 


Comissão de Conciliação Prévia (CCP) — Lei 9.958/00 


A Lei 9.958/00 acrescentou alguns artigos à CLT para introduzir no direito 
do trabalho as chamadas Comissões de Conciliação Prévia. 


Tais comissões são órgãos que têm a finalidade de mediar e tentar conciliar 
os conflitos individuais (excluídos, portanto, os coletivos) de trabalho sem a 
necessidade de recorrer ao poder judiciário. São organismos independentes do 
poder público, composto de membros representantes dos empregadores e dos 
empregados. 


Não é obrigatória a criação da CPP, que somente será criada se for de 
interesse dos trabalhadores e dos empregadores. 


O conciliador tem competência limitada. Apenas tem a tarefa de agir 
quando surge o conflito entre as partes, a respeito de dúvidas sobre direitos ou 
quando existe resistência no reconhecimento de direitos e cumprimento de 
obrigações pelas partes. Uma CCP criada no âmbito de uma empresa ou grupo de 
empresas somente poderá conciliar conflitos envolvendo empregados dessas 
empresas. 


Ze 


Ao criar a CCP, o legislador teve em vista algumas vantagens em relação à 
procura pelo poder judiciário, tais como: (i) possibilidade de solução mais rápida 
dos conflitos trabalhistas, (ii) ação pedagógica de estímulo à negociação entre as 
partes, (iii) menor despesas para os envolvidos na demanda e (iv) desafogamento 
da Justiça do Trabalho. 


Nota-se, portanto, que a CCP existe para facilitar a vida do trabalhador, que 
pode, em algumas circunstâncias, recorrer à CCP e ter seu direito reconhecido e 
respeitado de forma mais rápida e menos custosa do que seria no caso de busca 
de uma solução no judiciário. 


Entretanto, surgiu o lado fraudulento da CCP. Em vez de ser um 
instrumento de agilização e maior eficácia ao trabalhador, as conciliações têm sido 
usadas como meios de beneficiar os próprios empregadores. 


Isso ocorre porque o resultado da conciliação — o acordo feito pelas partes 
por meio da CCP — é um título executivo extrajudicial. Isso quer dizer que o 
acordo, uma vez feito, não poderá mais ser discutido no poder judiciário, ou seja, O 
que foi acertado ali é o que as partes devem cumprir, não sendo possível levar 
mais aquele assunto específico perante a Justiça do Trabalho. As partes podem 
somente levar aquele acordo perante a Justiça para fazê-lo cumprir, mas não para 
discutir o seu conteúdo. 


Ocorre que, muitas vezes, o trabalhador, sem assistência adequada, aceita 
um acordo que lhe é totalmente desvantajoso ou que, de alguma forma, traz-lhe 
prejuízos ou que não condiz com a realidade dos fatos. E, uma vez aceito o 
acordo, aquele trabalhador terá que se contentar com o que foi ali decidido. 


Isso é uma fraude, e, portanto, o trabalhador deve estar atento ao se 
sujeitar a conciliações desse tipo. Não deve ceder a nenhum tipo de pressão por 
parte do empregados e nem aceitar acordos que perceba que lhes são 
injustamente desvantajosos. O trabalhador, mesmo aceitando participar de uma 
conciliação, não é obrigado a aceitar o acordo proposto. 


Por outro lado, é de se esperar que as CCPs e as empresas ajam conforme 
o princípio da boa-fé e realizem conciliações de forma a chegar a um acordo justo 
e segundo a realidade, sem querer tirar proveito das facilidades que a lei cria para 
a melhora da justiça no trabalho. 


De qualquer forma, é papel do Ministério Público do Trabalho (MPT) zelar 
para que não haja fraudes. 
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Patrocínio Infiel 


Outra situação fraudulenta a que o trabalhador deve estar atento refere-se 
aos acordos firmados na própria Justiça do Trabalho. Muitas vezes, uma 
conciliação por meio da CCP não é possível, ou simplesmente o trabalhador 
resolve ingressar diretamente com uma ação no poder judiciário. Para tanto, 
procura um advogado em busca de auxílio para êxito de sua ação. 


O papel do advogado é auxiliar seu cliente na defesa de seus interesses. O 
ganho da causa nem sempre é possível, porém, o advogado deve canalizar todos 
os esforços possíveis para o melhor resultado em favor daquele que o contrata. 
Assim também deve ocorrer na justiça do trabalho. 


Contudo, existe a questão do “patrocínio infiel”, infelizmente comum na 
justiça do trabalho. Tal figura constitui crime, de acordo com o artigo 355 do CP, e 
resulta em pena de detenção de 6 meses a 3 anos, mais multa. 


Essa fraude pode ocorrer quando há alguma discussão jurídica entre o 
empregador e o empregado (por exemplo no caso de dispensa do empregado ou 
questionamento sobre algum direito trabalhista), a ser resolvida pelo judiciário. 
Nessa situação o empregador indica ao empregado o advogado que irá defendê-lo 
e até mesmo paga as despesas desse advogado que, na verdade, está de conluio 
com o empregador e com o advogado deste. 


Assim, quando as partes chegam ao judiciário, fazem um outro acordo mais 
conveniente aos interesses do empregador, pois os dois advogados, na verdade, 
são contratados do empregador. Tal acordo será homologado pelo juiz e será 
definitivo, prejudicando, dessa forma, o direito do trabalhador. 


Essa situação não deve acontecer, pois o advogado do trabalhador deve 
ser por esse escolhido e deve representá-lo de forma a defender seus direitos da 
melhor forma possível. 


O trabalhador, portanto, deve estar sempre atento ao advogado a quem 
entregará sua causa, não devendo aceitar que o empregador lhe imponha um. Se, 
depois de assinado um acordo fraudulento, o trabalhador perceber que foi 
enganado, poderá, posteriormente, entrar com uma outra ação para desfazer 
aquela sentença, chamada de ação rescisória (Enunciado 259, TST). 


Trabalhador temporário — Lei 6.019/74 


Trabalhador temporário é a pessoa contratada por uma empresa 
temporária, devidamente regularizada, para a prestação de serviços nas seguintes 
hipóteses: (i) atender necessidade transitória de substituição de pessoal regular e 
permanente e (ii) atender ao acréscimo extraordinário de serviço. Como exemplo 
pode-se citar a substituição por um trabalhador temporário de uma secretária que 
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está de férias, ou, ainda, no segundo, caso, de trabalhadores na época do Natal 
em que a procura por produtos e serviços aumenta. 


O trabalhador temporário não é empregado da empresa tomadora de 
serviços, mas sim da empresa temporária. É importante mencionar que o prazo 
máximo desse tipo de contrato é de 3 meses, podendo apenas haver prorrogação 
mediante autorização da Delegacia Regional do Trabalho. 


O que acontece, em dezenas de casos, é a contratação de trabalhador 
temporário para prestar serviços a uma empresa quando não ocorre nenhum 
daqueles casos citados anteriormente, é somente uma vaga a mais na empresa. 
Além disso, o prazo do contrato é constantemente desrespeitado e os direitos 
trabalhistas do empregado não são cumpridos. 


Caso ocorra essa hipótese, estará configurada a relação de emprego entre 
o temporário e a empresa tomadora do serviço (cliente da empresa temporária) e 
todos os direitos trabalhistas deverão ser observados. Mesmo quando a relação 
de trabalho temporário é respeitado, o trabalhador temporário, mesmo não tendo 
contrato regido pela CLT, terá direito a um salário equivalente ao empregado 
substituído ou aos empregados que façam tarefas iguais. 


Estagiário — Lei 6.494/77 


O estagiário é o aluno regularmente matriculado em instituição de ensino 
superior, médio e profissionalizante. O local de trabalho deve ser adequado para 
oferecer ao estudante uma complementação na sua aprendizagem. O estágio, na 
forma da lei, não cria vínculo empregatício, ou seja, o estagiário poderá receber 
uma bolsa como remuneração, mas esta e outros direitos trabalhistas não lhes 
são garantidos obrigatoriamente. 


A maior fraude que se verifica nos estágios refere-se aos estudantes de 
faculdade. Estes devem fazer estágio na área relacionada aos seus estudos e 
nunca estagiar em vagas que não têm relação com o que aprende na faculdade. 
Um estudante de direito, por exemplo, não poderá ser contratado como estagiário 
apenas para ficar atendendo telefone, sem aprender nada sobre direito. 


Caso isso ocorra, existirá vínculo empregatício e o estagiário será 
considerado verdadeiro empregado da empresa onde faz o estágio e não 
estagiário. Assim, deverá receber todos os seus direitos trabalhistas, os quais um 
estagiário, embora tenha uma relação com o empregador parecida com a de um 
empregado, não tem. 
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VII. DIREITO AO TRABALHO — PROGRAMAS E BENEFÍCIOS AO 
TRABALHADOR 


Para contatos e telefones ver o capítulo “informações úteis” 


Diante da crise do emprego que assombra o país, os governos federal, 
estaduais e municipais tentam minimizar o problema por meio de programas de 
auxílio e proteção ao trabalhador e às pessoas à procura de um emprego. A seguir 
estão alguns desses programas (federal, do Governo do Estado de São Paulo e 
da Prefeitura do Município de São Paulo) e informações básicas sobre eles. 


Programas Federais 


Plano Nacional de Qualificação 


Criado em 1996 oferece treinamento  profissionalizante para 
desempregados, pessoas em risco de perder o emprego e empregados que 
queiram aprimorar-se. O Programa utiliza recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e seus cursos são gratuitos, dando-se prioridade para a 
população de baixa escolaridade e nível de renda menor. 


Os interessados no programa deverão encaminhar-se a um Posto de 
Atendimento ao Trabalhador (ver endereços da cidade de São Paulo no final desta 
cartilha) para efetuar seu cadastro e nele optar pela escolha de duas “Ações de 
Qualificação”. 


Seguro-Desemprego 


O Seguro-Desemprego se destina a todo trabalhador dispensado do seu 
emprego que comprovar: 


- ter recebido salários consecutivos nos últimos 6 meses; 

- ter trabalhado pelo menos 6 meses nos últimos 36 meses; 

- não estar recebendo nenhum benefício da Previdência Social de 
prestação continuada, exceto auxílio-acidente ou pensão por morte; 

- não possuir renda própria para o seu sustento e de seus familiares. 
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Munido dos documentos necessários, o trabalhador deverá se dirigir a um 
dos Postos de Atendimento do Seguro-Desemprego: 


- Postos do Ministério do Trabalho e Emprego: -Delegacias Regionais do 
Trabalho (DRT), Subdelegacias do Trabalho (SDT), Postos Regionais do Trabalho 
(PRT) e Postos Locais do Trabalho (PLT); 

- Postos Estaduais do Sistema Nacional de Emprego (SINE). 

- Entidades Sindicais cadastradas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 


O segurado receberá o auxílio por 3, 4 ou 5 meses. Três parcelas: se o 
trabalhador comprovar vínculo empregatício de no mínimo seis meses e no 
máximo onze meses, nos últimos trinta e seis meses; quatro parcelas: se o 
trabalhador comprovar vínculo empregatício de no mínimo doze meses e no 
máximo 23 meses, nos últimos 36 meses; cinco parcelas: se o trabalhador 
comprovar vínculo empregatício de no mínimo 24 meses, nos últimos 36 meses. 


Programas Estaduais 


Programa de Apoio à “Pessoa Portadora de Deficiência” 


O PADEF foi criado com o objetivo de proporcionar aos trabalhadores com 
deficiência a obtenção e a manutenção do emprego, bem como atuar nas relações 
de trabalho entre o empregador e o empregado, na qualificação profissional, na 
orientação para o emprego, no empreendimento de ações e eventos que visem 
ampliar e garantir a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade. 


O PADEF, por meio de parcerias com ONGs, órgãos públicos, instituições e 
empresas privadas, organiza e promove cursos de qualificação profissional para 
pessoas com deficiência, baseado na demanda exigida pelo mercado de trabalho. 
Atua ainda, no apoio a elaboração e execução de projetos e programas voltados 
para a informação do meio empresarial e da sociedade em geral sobre as 
questões pertinentes a construção de uma consciência que permita a 
empregabilidade e o pleno desenvolvimento da cidadania. 


Telefone para contato: (11) 3337-0502 
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Programa Jovem Cidadão — Meu Primeiro Trabalho 


O Programa Jovem Cidadão - Meu Primeiro Trabalho visa oferecer estágio 
de seis meses a estudantes do ensino médio da rede pública com idade entre 16 e 
21 anos. Os estagiários recebem uma bolsa mensal de R$ 130,00, cabendo ao 
Estado o pagamento de metade desta bolsa e uma apólice de seguro de acidentes 
pessoais e de vida, e às empresas empregadoras o restante da bolsa e o vale- 
transporte. Pretende-se com o Programa que o jovem obtenha experiência para 
facilitar sua entrada no mercado de trabalho. 


O estágio tem como objetivo oferecer ao estudante a vivência das relações 
do mundo do trabalho, de modo que ele possa, por meio do aprendizado, adquirir 
habilidades específicas (experiência) e agregar novos valores a sua formação. A 
empresa deverá possibilitar ao estagiário aprendizado em suas diversas áreas 
através da diversificação de atividades. 


e Preparar o jovem para o exercício da cidadania; 

e Envolver a sociedade para participação e responsabilidade pelo futuro de 
nossos jovens; 

e Atender às novas diretrizes da educação do Ensino Médio, proporcionando 

a formação para o trabalho; 

Reduzir a exposição dos jovens aos riscos individuais e sociais; 

Proporcionar ao aluno o fortalecimento de sua auto-estima; 

Ser um estímulo para o desempenho escolar e permanência nas escolas; 

Adquirir experiência de trabalho. 


. O estágio tem duração de 6 (seis) meses, com carga horária de 4 
horas diárias, entre o período das 06h00 e 22h00, 5 dias por semana. 


Qualquer acréscimo ou benefício a mais é permitido. Por outro lado, o valor 
do vale-transporte não poderá ser descontado, parcial ou integralmente, do valor 
da bolsa estágio. 


Importante: o estágio não cria vínculo empregatício e portanto está isento 
de encargos sociais. 


Telefones para contato: (11) 3241-7484 ou 3241-7485 


Programa Frentes de Trabalho 


O Programa Frentes de Trabalho é um programa de combate à exclusão 
social. As Frentes de Trabalho são um instrumento de política pública que objetiva 
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reinserir o trabalhador que enfrenta um longo período de desemprego, ao mercado 
de trabalho. 


São recrutados trabalhadores para nove meses de serviços à comunidade. 
No mesmo período, essas pessoas também frequentam cursos de requalificação 
profissional, que incluem noções de cidadania e geopolítica. Eles pintam muros, 
fazem varrição, ajudam a cuidar de estações ferroviárias e escolas públicas, entre 
outros serviços prestados à comunidade. Enfim, tornam-se também agentes do 
serviço público. 


Esse Programa foi criado com o objetivo de oferecer ocupação, renda e 
qualificação às pessoas com mais de 12 meses de desemprego, visando sua 
reinserção no mercado de trabalho. 


Concilia a execução de atividades de utilidade social, com programas de 
capacitação para o trabalho com conteúdos que procuram aumentar a 
empregabilidade. 


O participante recebe uma bolsa-auxílio mensal (de valor não estipulado), 
uma cesta básica por mês e Cursos de qualificação para o desenvolvimento de 
habilidades básicas, habilidades de gestão e específicas ou cursos de 
alfabetização. 


Telefones para contato: (11) 3241-7409, 3241-7410 ou 3241-7411 


Postos de Atendimento ao Trabalhador 

Trata-se de uma rede de atendimento ao trabalhador e a empresas, 
funcionando como um Balcão de Empregos, cadastrando trabalhadores 
desempregados em busca de um emprego e postos de trabalho disponíveis. 

Também fornece os serviços de requerimento do Seguro-Desemprego, 
emissão de Carteira de Trabalho, orientação trabalhista e informações sobre 
outros programas da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho. 


Telefone para contato: (11) 3241-7276 


Programas Municipais 
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Programa Bolsa Trabalho-Renda 


Criado pela Lei nº 13.163/2001, propicia aos bolsistas uma capacitação 
cidadã e sua participação em atividades comunitárias, para que não precisem 
trabalhar enquanto estudam. Os jovens selecionados recebem uma bolsa mensal 
de 45% do salário mínimo nacional mais auxílio-transporte por um período mínimo 
de seis meses e no máximo de 2 anos, contados a partir do recebimento da 
primeira parcela do benefício. 


Critérios para participar: 


- ter entre 16 e 20 anos; 

- estar desempregado há no mínimo 6 meses e não estar recebendo 
seguro-desemprego; 

- estar matriculado e frequentando uma escola; 

- morar há, no mínimo, 2 anos no Município de São Paulo; 

- pertencer a uma família de baixa-renda. 


Programa Bolsa Trabalho-Cursinho 


Com este programa, a Prefeitura Municipal visa aumentar a possibilidade 
do acesso de jovens ao ensino superior, proporcionando cursos preparatórios pré- 
universitários. É destinado a jovens de 16 a 29 anos, que tenham concluído o 
ensino médio, inclusive profissionalizante, e que estejam desempregados. Para 
não perder a bolsa, o beneficiado deve ter frequência de, no mínimo, 85% das 
aulas e participar de 100% dos exames simulados. 


Critérios para participar: 


ter entre 16 e 29 anos; 

ter concluído o Ensino Médio; 

- morar há, no mínimo, 2 anos no Município de São Paulo; 
- estar desempregado. 


Programa Operação Trabalho 


Operação Trabalho não é emprego. Portanto, seus beneficiados não 
possuem qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura de São Paulo ou 
entidades parceiras, não assinam um contrato de trabalho e sim um “Termo de 
Compromisso e Responsabilidade” com a Prefeitura. 
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O programa visa conceder atenção especial aos que estão desempregados 
há muito tempo, proporcionando acesso à renda e também contato com rotinas 
técnicas, normas e procedimentos em ambientes de trabalho, bem como 
informações sobre habilidades práticas necessárias no mercado de trabalho. 
Proporciona ainda capacitação teórica, visando ainda a estimular o desempregado 
na busca por emprego. 


Critérios para participar: 


- estar desempregado há, no mínimo, 8 meses e não estar recebendo o 
seguro-desemprego; 

- ter entre 18 e 39 anos de idade; 

- morar, há 1 ano, no mínimo, no Estado de São Paulo; 

- pertencer à família de baixa-renda, cujos membros tenham rendimento 
bruto mensal igual ou inferior a 50% de um salário mínimo nacional, computando- 
se a os rendimentos brutos por membro da família. 


Programa começar de novo 


O programa tem como objetivo a requalificação e recolocação de 
desempregados com mais de quarenta anos. Aos desempregados é paga uma 
bolsa mensal de R$ 189,00 para participarem de cursos de capacitação 
profissional. 


A concessão das bolsas é feita após serem atendidos alguns critérios de 
participação, quais sejam: 


- ter quarenta anos de idade ou mais; 

- estar desempregado há, no mínimo, seis meses e não estar recebendo o 
seguro-desemprego; 

- morar há dois anos ou mais no município de São Paulo; 

- pertencer a família de baixa renda, identificada como aquela com renda 
por pessoa da família igual ou inferior a 50% de um salário mínimo. 
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VIII. ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA DEFESA DO DIREITO AO 
TRABALHO 


Para contatos ver capítulo “informações úteis” 


Caso o trabalhador se sinta lesionado ou, de alguma forma, considere um 
de seus direitos trabalhistas violados, deverá procurar algum órgão que o auxilie 
na busca e efetivação de seus direitos. A seguir, são destacados alguns dos 
principais órgãos. 


Sindicato 


O sindicato é uma associação de pessoas que exerce certas atividades 
para defesa dos interesses coletivos e individuais de seus membros ou categoria. 


O sindicato possui diversas funções, tais como: (i) a de representação — 
representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias, os interesses da 
categoria ou os interesses individuais dos associados relativos à atividade ou 
profissão exercida; (ii) negocial — participar de negociações coletivas que 
resultarão em normas (acordos ou convenções coletivas) a serem aplicadas a 
toda categoria e (iii) assistencial — o artigo 592 da CLT determina que a receita da 
contribuição sindical deverá ser aplicada em assistência técnica, jurídica, médica, 
dentária, hospitalar, farmacêutica etc. 


Defensoria Pública e Procuradoria de Assistência Judiciária 


O trabalhador que necessite de assistência jurídica deve procurar a 
Defensoria Pública de seu Estado. O atendimento é feito gratuitamente para 
pessoas que, segundo critérios estabelecidos pelo Estado, não dispõe de 
condições financeiras para contratação de advogados. 


Como em São Paulo ainda não foi constituído este órgão (Defensoria 


Pública), quem exerce esta função é a Procuradoria de Assistência Judiciária 
(P.A.J.), ligada à Procuradoria Geral do Estado. 


au 


Delegacia Regional do Trabalho e Emprego 


As Delegacias Regionais do Trabalho e Emprego foram criadas pelo artigo 
51 da Portaria 713/92, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 


A Delegacia Regional do Trabalho e Emprego em São Paulo (DRT-SP) é 
formada por 24 sub-delegacias e por 123 postos de atendimento espalhados por 
todo o Estado de São Paulo. A Delegacia é procurada especialmente por 
sindicatos que propõe desde reivindicações de classe até sugestões. Embora atue 
principalmente com grupos associados, a Delegacia está à disposição de qualquer 
trabalhador. As DRTs têm a autonomia para multar empregadores e empresas, 
mas atua prioritariamente na tentativa de conciliação. 


Atualmente a DRT-SP vêm atuando em parcerias com os órgãos federais 
como o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) e o INSS 
(Instituto Nacional de Seguro Social) para que promovam programas sociais em 
parceria. Dessa forma, a DRT-SP deixa de ter um perfil unicamente conciliador e 
repressor para ser um órgão agente, ou seja, promovendo ações que aproximam 
os trabalhadores dos empregadores com o objetivo de evitar conflitos. Assim, atua 
também de forma preventiva. 


Comissões de Emprego 


As Comissões de Emprego são órgãos de caráter permanente. São 
compostas por no mínimo 6 e no máximo 18 membros, que são representantes 
em igual número dos trabalhadores, dos empregadores e do governo. Esses 
representantes vêm tanto de áreas urbanas como de áreas rurais. 


As comissões de emprego existem nos planos estadual e municipal. As 
Comissões Municipais estão vinculadas à Comissão Estadual. As comissões de 
emprego são instituídas no âmbito do sistema nacional de emprego (SINE), órgão 
vinculado ao Ministério do trabalho e emprego (resolução do CONSELHO 
DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR - CODEFAT nº 
063 de 28 de julho de 1994). 


A Secretaria Executiva das Comissões é exercida pela Coordenação 
Estadual do Sistema Nacional de Emprego (SINE) e, nos casos das Comissões 
Municipais, pelo órgão da Prefeitura responsável pela operacionalização das 
atividades inerentes ao SINE na localidade. 


As competências das Comissões de Emprego podem ser agrupadas 
em 4 grandes funções: 


º Orientar a execução local das políticas públicas, seja propondo 
medidas que minimizem problemas econômicos e do desemprego, seja indicando 
áreas e setores prioritários para alocação de recursos. 
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o 


Conhecer o mercado de trabalho local para que as políticas 
promovidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sejam mais efetivas. A 
partir daí, as Comissões de Emprego devem articular-se com instituições públicas 
e privadas, inclusive acadêmicas e de pesquisa a fim de obter subsídios às 
propostas do SINE e do Programa de Geração de Emprego e Renda - PROGER. 


o 


Controlar a execução das ações e programas do MTE nas 
localidades em que atuam, uma vez que contam com variados pontos de vista de 
atores sociais preocupados e diretamente envolvidos com a questão do 
desenvolvimento local: governo, empregadores e trabalhadores. 


o 


Promover a articulação institucional fazendo intercâmbio de 
informações com outras Comissões Estaduais e Municipais para orientação de 
suas ações. 


Ministério Público do Trabalho (MPT) 


O Ministério Público do Trabalho (MPT) é um dos ramos do Ministério 
Público da União, que também compreende o Ministério Público Federal, o 
Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 
Tem como chefe o Procurador-Geral do Trabalho, eleito em lista tríplice e 
nomeado pelo Procurador-Geral da República. 


O MPT é responsável especialmente por assuntos relativos ao direito do 
trabalho. O MPT atua de 2 formas: 


(i) como órgão interventor, o MPT desempenha papel de defensor da lei 
em situações referentes às relações de trabalho que envolvam interesses difusos 
e coletivos. Emite pareceres em processos de competência da Justiça do 
Trabalho, participa das Sessões de Julgamento e ingressa com recursos quando 
houver desrespeito à legislação. Além disso, atua como árbitro e mediador em 
conflitos coletivos, fiscaliza o direito de greve nas atividades essenciais e propõe 
ações para a declaração de nulidade de cláusulas ilegais dos contratos de 
acordos coletivos. 


(ii) como órgão agente, atua no recebimento de denúncias, instauração de 
procedimentos investigatórios e medidas administrativas e judiciais, quando 
comprovada a irregularidade. A medida administrativa utilizada é o Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC), que prevê multa caso seja descumprido e pode 
ser executado (concretizado) na Justiça do Trabalho. 


O MPT fiscaliza ainda a forma de contratação do trabalhador, bem como 
postos de trabalho. Além disso, investiga denúncias ou notícias de discriminação, 
por exemplo, de trabalhadores negros. O MPT também atua contra o trabalho 
escravo, infantil e em relação às atividades portuárias. 
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Ministério Público Federal (MPF) 


MPF é parte do Ministério Público da União e atua perante a Justiça 
Federal. Recebe também denúncias de crimes contra os direitos dos 
trabalhadores. 


Além dos órgãos governamentais de auxílio ao trabalhador, existem 
organizações da sociedade civil que também prestam serviços ao trabalhador. 
Vale indicar aqui algumas delas. 


Organização Civil de Ação Social (OCAS) 


Fundada em 2001, desenvolve trabalhos sociais e comunitários, buscando 
resgatar a auto-estima da população de rua. Através da publicação da “Revista 
OCAS”, oferece a oportunidade de manifestação para populações em situação de 
rua. Além disso, os vendedores da revista participam de oficinas de arte- 
educação, que envolvem fotografia, desenho, teatro e música. 


Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades 
(CEERT) 


Criado para intervir no campo das relações raciais e de gênero, buscando a 
igualdade de oportunidades e tratamento. Em 1992 o CEERT elaborou denúncia 
do descumprimento pelo Brasil da Convenção 111 da OlT, que trata da 
discriminação no local de trabalho. Recebeu apoio da CUT — Central Única dos 
Trabalhadores, que encaminhou uma denúncia à OIT em Genebra. Como 
resultado, o Ministério do Trabalho criou o Grupo de Trabalho para a Eliminação 
da Discriminação no Emprego e na Ocupação (GTEDEO). Possui papel de 
destaque no combate à discriminação no local de trabalho. 


Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade 
de São Paulo (ITCP-USP) 


Tem como objetivo criar formas alternativas de trabalho e renda para 
grupos excluídos, prioritariamente, de tal modo que fomente a criação da 
economia solidária e o desenvolvimento local. Desenvolve metodologia de 
trabalho participativo de formação de grupos populares em autogestão. Lidera a 
Rede de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares, que reúne 14 
incubadoras do País. 


É 


POUPATEMPO 
Para emissão de Carteira de Trabalho e do Seguro-Desemprego 


SESI 
As unidades SESI promovem cursos de capacitação e cidadania para 
diversas faixas etárias. 


SENAI 

O SENAI ocupa um lugar destacado entre as principais instituições de 
educação profissional do país. Caracteriza-se como agência provedora de 
soluções para a indústria, tendo como atividade prioritária a educação profissional 
no Estado de São Paulo. O SENAI mantém um total de 139 unidades de 
atendimento, além de 58 unidades móveis. 
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IX. INFORMAÇÕES ÚTEIS 


É importante que os próprios trabalhadores, em defesa dos seus direitos, 
ajam pessoalmente ou por meio de associações, denunciando violações de 
direitos. Dessa forma, gradativamente a sociedade perceberá as falhas que estão 
sendo cometidas no tratamento aos trabalhadores e aqueles que desejam entrar 
ou retornar ao mercado de trabalho. 


Sindicato 


O trabalhador deverá procurar o sindicato de acordo com sua categoria, 
sendo que existe, no máximo, um sindicato por categoria em cada cidade. 


Defensoria Pública e Procuradoria de Assistência Judiciária 


Procuradoria de Assistência Judiciária - Cível 
Av. Liberdade, Nº 32 - Centro 

Cep: 01502-000 / São Paulo - Sp 

Telefone: (0xx11) 3105-5799 

Informações: 0800-178989 


Delegacia Regional do Trabalho e Emprego 


Delegacia Regional Do Trabalho e Emprego - DRT/São Paulo 
Rua Martins Fontes, nº 109- Centro 

CEP: 01050-000 / São Paulo - SP 

Telefone: (11) 3150-8106 / Fax: (11) 3255-6373 


Subdelegacia do Trabalho e Emprego da Zona Norte: 
Av. General Ataliba Leonel, nº 2764 - CEP: 22420-001 
Telefone: 11-6973-8927. Fax: 11-6973-8927 


Subdelegacia do Trabalho e Emprego da Zona Sul: 
Rua Cabo Verde, nº 341 - CEP: 45500-811 
Telefone: 11-3044- 4075. Fax: 11-3044-1425 


Subdelegacia do Trabalho e Emprego da Zona Leste: 
Rua Jordânia, nº 32 - CEP: 35430-001 
Telefone: 11-6957-3534. Fax: 11-6684 — 9592 


Subdelegacia do Trabalho e Emprego da Zona Oeste 


Rua Afonso Sardinha - CEP: 50760-001 
Telefone: 11-3832-6699. Fax: 11-3835-9504 


E, 


Comissões de Emprego 


Comissão Estadual De Emprego 

Estado De São Paulo 

Av. Angélica, Nº 2582, 10º Andar 

Cep: 01228-200 / São Paulo - SP 

Telefone: (011) 3311-1090 / Fax: (011) 3311-1134 


Ministério Público do Trabalho (MPT) 


Ministério Público Do Trabalho e Emprego 
(Procuradoria Regional do Trabalho) - MPT da 2º Região — São Paulo 


Rua Juaguaribe, nº 194 - Santa Cecília 
CEP: 01224-000 / São Paulo —-SP 
Telefones: (11) 221-4977/ Fax: (11) 3331-7898 


Rua Aurora, nº 955 — Santa Ifigênia 
CEP: 01209-001/São Paulo — SP 
Telefone: (11) 3225-0211/Fax: (11) 222-4121 


Endereço eletrônico: www.prt2.gov.br 
Denúncias (SOS Trabalho Infantil): 0800.11.16.16 


Ministério Público Federal (MPF) 


Ministério Público Federal 

Procuradoria da República no Estado de São Paulo 
Rua Peixoto Gomide, nº 768 — Cerqueira César 
CEP: 01409-904 — São Paulo/SP 

Telefone: (11) 3269-5000 

Disque-denúncia: (11) 3253-7800 


Organização Civil de Ação Social (OCAS) 
OCAS 

Rua Sampaio Moreira, 110, casa 9, Brás 
São Paulo — CEP 03008-010 

Tel: (11) 3311-6642 


Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades 
(CEERT) 


CEERT 
Rua Duarte de Azevedo, 737- Santana 
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São Paulo - CEP 02036-022 
Tel: (11) 6978-8333 


Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Universidade 
de São Paulo (ITCP-USP ) 


ITCP-USP 

Av. Professor Lúcio Martins Rodrigues, 256, trav. 4, bloco 28 
Cidade Universitária 

CEP 05508-900 — São Paulo SP 

Telefone/fax: (11) 3091-5828 


POUPATEMPO 


Praça do Carmo, s/nº- Sé / São Paulo — SP 
utilize a saída do metrô Sé da Rua Anita Garibaldi 
Telefone: 0800-7723633 


SESI 


Telefone: (11) 3333-7511 

Sede: Av. Paulista, nº 1313 - Cerqueira César 
CEP: 01311-923 / São Paulo - SP 

Endereço eletrônico: www .sesisp.org.br 


SENAI 

Rua Monsenhor Andrade, nº 298 — Unidade Brás 
CEP: 03008-000 — São Paulo- SP 

Telefone: (11) 3322-5000 


DISQUE-DENÚNCIA 
Telefone: 0800-156315 


SÃO PAULO CONFIA - O BANCO DO POVO 
Promovido pela Prefeitura de São Paulo 
Telefone para contato: (11) 6097-7300 


PROGRAMA DE APOIO À “PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA” 
Telefone para contato: (11) 3337-0502/ 3361-6500 - ramais 64 e 52 
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19. 1946 e a volta do Estado de Direito: 
Recuperação da Idéia de Direitos Humanos 


Estados 
Redes ii 
de Brasil DH Em 1946, o país foi redemocratizado. 


A Constituição de 18 de setembro de 1946 restaurou os direitos e garantias individuais, que foram, mais uma vez, ampliados, em 
comparação com o texto constitucional de1934. 


Redes rara Criou-se através do art. 141, 4º, o princípio da ubiquidade da Justiça, nestes termos: 
M Comis "A lei não poderá excluir da apreciação do poder judiciário, qualquer lesão de direito individual" 
Segundo Pontes de Miranda, foi a mais prestante criação do constituição de 1940. 


Foi estabelecida a soberania dos créditos do júri e a individualização da pena. 


No que se refere aos direitos sociais, também foram ampliados com a introdução dos seguintes preceitos: 


salário mínimo capaz de atender às necessidades do trabalhador e de sua famílias; 


Rede CPLP 


participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros da empresa; 


proibição de trabalho noturno a menores de 18 anos; 


fixação das percentagens de empregados brasileiros nos serviços públicos dados em concessão e nos estabelecimentos de 
determinados ramos do comércio e da indústria; 


assistência aos desempregados; 


obrigatoriedade da instituição, pelo empregador, do seguro contra acidentes do trabalho; 


direito de greve; 


liberdade de associação patronal ou sindical; 


Foram mantidos os direitos de salário do trabalho noturno superior ao do diurno e de repouso nos feriados civis e religiosos, 
inovações da Carta de 37. 


No que tange aos direitos culturais, ampliaram-se os de 1934, com o acréscimo das seguintes estipulações: 
º gratuidade do ensino oficial superior ao primário para os que provassem falta ou insuficiência de recursos; 


º obrigatoriedade de manterem as empresas, em que trabalhassem mais de 100 pessoas, ensino primário para os 


servidores e respectivos filhos, obrigatoriedade de ministrarem as empresas em cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores 
menores; 


. instituição de assistência educacional, em favor dos alunos necessitados, para lhes assegurar condições de eficiência escolar. 


A Constituição de 1946 vigorou, formalmente, até que sobreviesse a Constituição de 1967. Contudo, a partir do golpe que se 
autodenominou Revolução de 31 de março de 1964, sofreu múltiplas emendas e suspensão da vigência de muitos de seus artigos. Isto 
aconteceu por força dos Atos Institucionais de 9 de abril de 1964 (posteriormente considerado como o de nº1) e 27 de outubro de 1965 (Ato 
Institucional n.º 2 ou Al-2). 


A rigor, o ciclo constitucional começado em 18 de setembro de 1946 encerrou-se a 1º de abril de 1964, com quase 18 anos de 
duração. 


Sob o império da Constituição de 1946 estiveram garantidos os Direitos Humanos. 
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A ATUALIDADE RETROSPECTIVA DA CONFERÊNCIA DE VIENA SOBRE DIREITOS HUMANOS* 


J. A. Lindgren Alves** 


Sumário: 1. O precedente esquecido: a Conferência de Teerã de 1968. 2. O contexto internacional da Conferência de Viena. 3. O processo 
preparatório. 4. O papel das ONGs. 5. A conferência oficial e seus comitês. 6. A Declaração e Programa de Ação de Viena. a) A universalidade 
dos direitos humanos. b) A legitimidade da proteção internacional aos direitos humanos. c) O reconhecimento consensual do direito ao 
desenvolvimento. d) O direito à autodeterminação. e) A tríade democracia, desenvolvimento e direitos humanos. 7. Outros avanços de Viena. 
a) A indivisibilidade dos direitos. b) Os direitos humanos em situações de conflito armado. c) Os direitos humanos da mulher. d) Grupos e 
categorias vulneráveis, racismo e xenofobia. e) O reconhecimento das ONGs. f) O Alto Comissário para os Direitos Humanos e o Tribunal 
Penal Internacional. g) Racionalização do sistema. 8. Conclusão. 


A década de 90, que se iniciou tão cheia de esperanças, encerra-se com perplexidade e incertezas. As expectativas otimistas de um novo 
mundo de cooperação e respeito pelos direitos humanos, propiciadas pelo desmonte do Muro de Berlim, logo se desvaneceram. A idéia de 
liberdade, que inspirava a onda democratizante da virada do decênio, viu-se rapidamente reduzida à da liberdade de mercado. Intrinsecamente 
desinteressado em valores não-monetários e comprovadamente incapaz de produzir por si só a democracia, o mercado livre da economia 
mundializada convive, sem problema de escrúpulos, não somente com o desemprego e a exclusão "estruturalizados", mas também com os 
fundamentalismos mais esdrúxulos, religiosos e seculares. Enquanto a volatilidade do capital financeiro ergue e derruba economias com a 
rigidez do fogo-fátuo, as "limpezas étnicas" e as tentativas de impedi-las marcam o cenário deste fim de século. 


Se, por um lado, a tranquilidade e a convivência pluricultural pacífica, esperadas no início da década, cedo deram lugar ao desassossego e à 
intolerância, por outro os direitos humanos, ainda que apreendidos de forma seletiva, permanecem em alta posição no discurso 
contemporâneo. Integram agora, regularmente, qualquer agenda de discussões interestatais, multi ou bilaterais; respaldam a 
institucionalização de instâncias judiciais supranacionais, como o tribunal penal aprovado pela Conferência de Roma de 1998 ou propostas de 
cortes ad hoc, a exemplo das existentes para a ex-lugoslávia e Ruanda, para o julgamento de responsáveis por violações antigas e recentes, 
no Cambódia, no Kossovo e em Timor Leste; embasam iniciativas processuais previstas em convenções anteriores, mas nunca 
implementadas até recentemente, como o pedido de extradição do General Pinochet; motivam sanções coletivas contra diversos países; dão 
margem a campanhas internacionais menos seletivas do que nos tempos da Guerra Fria, como se pode notar da presente massa de 
denúncias da Anistia Internacional contra os Estados Unidos; pautam ações armadas disciplinadoras, com ou sem aval das Nações Unidas. 
Para tudo isso — e muito mais — contribuiu decisivamente a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, em junho de 
1993. 


Na época de sua realização, a Conferência de Viena pode ter parecido frustrante para uns e estimulante para outros. Apreciando ou não seus 
resultados, quase todos os que dela participaram, como delegados ou observadores, sabiam estarem envolvidos numa negociação importante. 
Intuífam que os direitos humanos, tantas vezes relegados a posições secundárias nas grandes questões internacionais do passado, tendiam a 
afirmar-se no mundo pós-Guerra Fria como fator de peso. Não poderiam antever, porém, que o objeto de suas negociações, em seus múltiplos 
aspectos, já abrigava, até mesmo em pormenores, o cerne das questões mais significativas da década. 


Reflexo natural das circunstâncias em que se realizou, a Conferência de Viena, quando vista em retrospecto, aparece muitas vezes profética 
do que se conseguiu de positivo e do que não se conseguiu fazer, de 1993 até o ano 2000. Sua Declaração Final permanece como o 
documento internacional mais abrangente e legítimo (porque adotado por consenso planetário) sobre os direitos humanos de que dispõe a 
humanidade. Se observada a sério, como parâmetro normativo e instrumento de cobrança, por todos os agentes capazes de influir na 
conjuntura atual, pode ainda servir de bússola para o reencontro de nortes perdidos em nossa realidade desorientada. 


É a releitura desse documento e do evento que o produziu que o presente texto se propõe. Para fazê-lo com um mínimo de adequação, a 
retrovisão necessita estender-se um pouco além no passado, até 1968, e procurar entender primeiramente por que sua antecessora sobre o 
mesmo tema, a Conferência de Teerã, tornou-se um precedente deliberadamente esquecido. Pois é, no mínimo, curioso que, de todo o arsenal 
de referências legislativas invocadas nas resoluções das Nações Unidas convocatórias e preparatórias da Conferência de Viena, a 
Proclamação de Teerã tenha sido a única omitida. E que esse ostracismo se tenha repetido na própria Declaração e Programa de Ação de 
Viena sobre os direitos humanos. 


1. O precedente esquecido: 
a Conferência de Teerã de 1968 


A primeira conferência das Nações Unidas especificamente dedicada ao tema dos direitos humanos realizou-se no auge da Guerra Fria, de 22 
de abril a 13 de maio de 1968, na capital do Irá monárquico e "ocidentalizado" do Xá Reza Pahlevi (cujo governo era conhecido também pela 
truculência da polícia política). 


Em 1968, o sistema internacional emergia a custo da fase "abstencionista" de promoção dos direitos humanos, ainda sem qualquer 
mecanismo para sua proteção. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial havia sido 
adotada pela Assembléia Geral em 1965, e os dois Pactos Internacionais, sobre Direitos Civis e Políticos e sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, em 1966, mas nenhum desses instrumentos conseguira o número de ratificações necessárias à sua entrada em vigor.1 Não 
dispondo de tratado jurídico abrangente a respaldar com força cogente os direitos proclamados na Declaração de 1948,2 o sistema não 
contava com os comitês previstos nos textos dos pactos e convenções para acompanhar sua observância pelos Estados-partes (os chamados 
treaty bodies, ou "órgão de implementação"), nem, muito menos, de mecanismos de monitoramento extraconvencionais (relatores ou grupos 
de trabalho estabelecidos por simples resoluções) habilitados a denunciar violações. A noção clássica de soberania como atributo "absoluto" 
dos Estados apresentava-se formalmente sacrossanta, não podendo a Comissão dos Direitos Humanos tomar qualquer atitude diante da 
comunicações de violações que recebia, ou aprovar resoluções sobre países específicos, sem incorrer na acusação de infringir o princípio da 
não-intervenção em assuntos internos, previsto no artigo 2º, parágrafo 7º, da Carta das Nações Unidas.3 As ONGs atuantes eram poucas, 
pouquíssimas as credenciadas para assistir como observadoras aos trabalhos da ONU, não lhes sendo facultado criticar países nas sessões 
dos órgãos competentes — os quais eram, sem embargo, por elas regularmente denunciados na imprensa internacional.4 


Limitada em sua atuação pelas disputas ideológicas Leste-Oeste, a ONU contava em seu ativo sobretudo com os avanços obtidos no processo 
de descolonização. Estes se traduziam no grande número de países afro-asiáticos recém-emersos do sistema colonial e acolhidos na 
Assembléia Geral, todos mobilizados contra o colonialismo, a discriminação racial e o regime aparteísta sul-africano, de efeitos sensíveis por 
toda a África Austral. Em contraste com os apenas 58 Estados soberanos que haviam participado, em Paris, da votação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos em 1948 (dois terços da humanidade viviam, na época, em territórios coloniais), da Conferência de Teerã, em 
1968, já participaram delegações de 84 países independentes.5 
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De acordo com a Resolução n. 2.081 (XX), de 20 de dezembro de 1965, pela qual a Assembléia Geral das Nações Unidas convocou a 
Conferência Internacional dentro da programação do "Ano Internacional dos Direitos Humanos" — conforme 1968 havia sido designado para 
marcar O vigésimo aniversário da Declaração Universal6 —, os objetivos do encontro seriam de: 


a) rever os progressos realizados desde a adoção da Declaração Universal; 


b) avaliar a eficácia dos métodos utilizados pelas Nações Unidas no campo dos direitos humanos, especialmente com respeito à eliminação de 
todas as formas de discriminação racial e as práticas da política de apartheid; 


c) formular um programa de medidas a serem tomadas na sequência das celebrações do Ano Internacional dos Direitos Humanos. 


A Conferência de Teerã adotou 28 resoluções e encaminhou outras 18 à consideração dos órgãos competentes das Nações Unidas. Seu 
documento conceitual mais importante foi a Proclamação de Teerã, composta de um preâmbulo, dezessete artigos declaratórios e dois artigos 
dispositivos.7 


Adiantando o trabalho que iria ser formalmente arrematado pela Conferência de Viena (não sem dificuldades, como se verá mais abaixo) e 
fortalecendo um pouco a marcha da universalização dos direitos humanos documentalmente iniciada em 1948, a Proclamação de Teerã se 
referia à Declaração Universal como um "entendimento comum dos povos do mundo sobre os direitos inalienáveis e invioláveis de todos os 
membros da família humana", que constitui "uma obrigação para os membros da comunidade internacional" (art. 2º). O estabelecimento de 
normas internacionais nessa esfera era louvado (art. 4º), com menção dos principais instrumentos jurídicos recém-adotados, mas ainda não- 
vigentes (o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e a 
Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial), juntamente com a Declaração sobre a Concessão 
de Independência aos Países e Povos Coloniais (art. 3º).8 


Segundo a Proclamação de Teerã, o "objetivo primário" da ONU na área dos direitos humanos seria de lograr o alcance "por cada indivíduo do 
máximo de liberdade e dignidade", devendo os Estados adotar leis antidiscriminatórias para esse fim 


(art. 5º), bem como "reafirmar sua determinação de aplicar efetivamente os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e em outros 
instrumentos internacionais concernentes aos direitos humanos e liberdades fundamentais" (art. 6º). Numa época em que os direitos humanos 
eram reputados domínio exclusivo dos Estados, aos Estados cabiam, pois, na linguagem da época, responsabilidades exclusivas para a 
implementação de tais direitos, não podendo a ONU ir além de sua "promoção". Mais abrangentes eram as preocupações prioritárias com o 
apartheid, o racismo, o colonialismo, os conflitos armados e "a crescente disparidade entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento", 
problemas para cuja solução os artigos pertinentes (do 7º ao 11) recomendavam as atenções da "comunidade internacional". O apartheid era 
condenado como "crime contra a humanidade", que ameaçava a paz e a segurança internacionais, sendo reconhecida como legítima a luta 
para sua erradicação (art. 7º). 


A Proclamação foi pioneira em alguns pontos importantes, como na condenação explícita à discriminação de gênero, afirmando que o status 
inferior a que as mulheres são relegadas em várias regiões do mundo é contrário à Carta das Nações Unidas e à Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (art. 15); na redação de artigo específico sobre as aspirações dos jovens em conexão com os direitos humanos e liberdades 
fundamentais (art. 17); na preocupação com o analfabetismo como obstáculo à realização das "disposições da Declaração Universal" (art. 14); 
na referência aos desenvolvimentos científicos e tecnológicos como faca de dois gumes que abre imensas perspectivas de progresso ao 
mesmo tempo em que ameaça os direitos e liberdades (art.18). 


De relevância especial para outros temas — com repercussão direta nas conferências sociais da década de 90 — foi a consagração de um novo 
direito humano, atinente à paternidade e à maternidade responsáveis, não-constante da Declaração Universal. Ela se encontra no artigo 16, 
que diz: 


"16. A proteção da família e da criança constitui preocupação da comunidade internacional. Os pais têm o direito 
humano básico de determinar livre e responsavelmente o número e o espaçamento de seus filhos”. 


Apesar dessas notáveis exceções, a Proclamação de Teerã foi pouco inovadora ou estimulante para a proteção internacional dos direitos 
humanos, e aparentemente não o poderia ser mais perante as adversidades da época. A própria explicitação da invisibilidade de todos os 
direitos fundamentais, geralmente apontada como o avanço mais importante do documento, acabou sendo responsável por seu ulterior 
ostracismo. Ela se encontrava no artigo 13, que declarava: 


"13. Como os direitos humanos e liberdades fundamentais são indivisíveis, a plena realização dos direitos civis e 
políticos sem o gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais é impossível. O alcance de progresso duradouro 
na implementação dos direitos humanos depende de políticas nacionais e internacionais saudáveis e eficazes de 
desenvolvimento econômico e social." 


Ainda que a indivisibilidade de todos os direitos humanos estivesse implícita na Declaração Universal de 1948, a pouca atenção que recebiam 
os direitos econômicos e sociais e as resistências doutrinárias com que costumavam ser encarados por alguns países ocidentais justificavam 
esforços para reiterá-la mais claramente. Tal explicitação vinha sendo feita em resoluções de diferentes órgãos das Nações Unidas, mas não 
constavam de documento significativo, de alcance planetário. A bandeira da Nova Ordem Econômica Internacional propugnada pelos países 
em desenvolvimento, com apoio dos países socialistas, aproveitou a oportunidade propiciada pela Conferência de Teerã para assinalar a 
indivisibilidade dos direitos humanos de maneira enfática. O problema é que, nos termos em que foi redigido, o artigo 13 da Proclamação 
conferiu à idéia da indivisibilidade um caráter de condicionalidade para os direitos civis e políticos que servia como luva a regimes não- 
democráticos de todos os tipos. Já muito disseminados no final dos anos 60 e prestes a multiplicar-se na década seguinte, sobretudo na 
América Latina, governos autoritários de direita e de esquerda iriam invocar ad nauseam esse "condicionalismo" como justificativa para a 
supressão de liberdades e direitos civis e políticos. Ainda que logicamente correta, a redação do artigo 13 demonstrou-se tão perniciosa que, 
pelo menos desde meados dos anos 80, os esforços internacionais mais sérios em prol dos direitos humanos procuraram corrigi-la, afirmando, 
ao contrário, que a indivisibilidade dos direitos humanos não pode servir de escusa para a denegação dos direitos civis e políticos. 
Consequentemente, a Proclamação de Teerã passou a ser quase sempre omitida da relação de documentos internacionais relevantes, e a 
Conferência de 1968, propositalmente "esquecida". 


A indivisibilidade dos direitos humanos, pouco respeitada na prática de qualquer país e sempre desconsiderada no contexto das relações 
internacionais, não foi, contudo, jamais descartada nos foros multilaterais, nem na doutrina jurídica preocupada com a realização efetiva dos 
direitos fundamentais. Foi precisamente seu reconhecimento por todos os Estados, em Viena, reforçado pela aceitação consensual do direito 
ao desenvolvimento, que permitiu à Conferência de 1993 realizar avanços. 


2. O contexto internacional da Conferência de Viena 


Um dos complicadores históricos dos esforços internacionais para a proteção dos direitos humanos, assim como para a do meio ambiente e 
todos os temas de abrangência global, era e é, obviamente, o nunca equacionado conflito Norte-Sul. Na esfera dos direitos tal conflito sempre 
se manifestou de maneira oblíqua, provocando distorções na abordagem internacional da matéria. As distorções começavam pelas atenções 
dirigidas exclusivamente para os direitos civis e políticos, em detrimento da construção de condições conducentes a uma melhor fruição dos 
direitos econômicos e sociais em qualquer parte. Em matéria de monitoramento, prosseguiram, ao longo de toda a Guerra Fria, pelo 
estabelecimento de relatores apenas para situações de países em desenvolvimento, enquanto a Europa socialista e o Ocidente desenvolvido 
se escudavam no equilíbrio bipolar do poder.9 No início da década de 90, as distorções do conflito estrutural Norte-Sul encontravam-se ainda 
mais acirradas por temperos culturais, manifestados, de um lado, na visão ocidental reducionista que localizava nos países subdesenvolvidos 
a origem de todos os males e, de outro, pela reação das culturas autóctones hipervalorizando o nativismo contra a importação de valores do 
Ocidente. 


Um complicador cultural menos generalizado, ou menos percebido em toda sua extensão nos anos iniciais do período pós-Gerra Fria, decorria 
da reemergência do fundamentalismo religioso como fator político de peso. Primeira manifestação dos paradoxos que a década de 90 iria 
testemunhar nessa área, o cancelamento do último turno das eleições argelinas, em janeiro de 1992, a fim de impedir a vitória da Frente 
Islâmica de Salvação (que, segundo alegado, suprimiria eleições futuras em nome do integrismo muçulmano), teve apoio compreensivo do 
Ocidente. Levantava-se assim séria questão sobre a validade universal da democracia: seria legítimo em seu nome desconsiderar a vontade 
majoritária do povo livremente expressa em sufrágio democrático? Independente da resposta, se é que alguma poderia ser aceitável, o fato é 
que, por convicção própria, onde o fundamentalismo era a força motriz de governos estabelecidos, ou como preempção à popularidade de 
oposicionistas fanáticos em Estados muçulmanos moderados, todos os países de organização política não-secular passaram a adotar 
posições crescentemente "culturalistas”. Intelectualmente fortalecido no próprio Ocidente pelo apoio pós-estruturalista e "pós-moderno" à 
noção identitária do "direito à diferença", esse anti-universalismo particularista, que sempre fora bandeira da Ásia anti-imperialista, ganhava 
ímpeto renovado com os êxitos econômicos obtidos pelos chamados "Tigres Asiáticos" sob regimes autoritários. 


Com incidência ampla, afetavam substancialmente as questões de direitos humanos para a Conferência de Viena outros fenômenos 
específicos dos anos 90, como a exacerbação do micronacionalismo em áreas antes pertencentes a Estados socialistas — com efeitos já 
devastadores nos territórios da antiga Iugoslávia — e o aumento extraordinário do número de refugiados e de populações deslocadas, além dos 


fluxos intensificados de emigrantes movidos pela falta de condições econômicas de sobrevivência nos países de origem. Tendo por pano de 
fundo o desemprego crescente em todos os continentes, dramatizado exponencialmente pelo desmonte neoliberal dos remédios da segurança 
social, esses fenômenos eram acompanhados pelo ressurgimento, no Ocidente, de partidos políticos ultranacionalistas, que cresciam 
eleitoralmente em paralelo às ações terroristas de grupos nazi-fascistóides. Estes representavam expressões paroxísticas da xenofobia e do 
racismo renascentes nas respectivas sociedades. 


A esse quadro de fatores e tendências intrinsecamente complexo sobrepunham-se novos conceitos e experiências internacionais, formulados 
com espírito construtivo para enfrentar os novos desafios do mundo "desorganizado" pós-Guerra Fria, mas que causavam arrepios em áreas 
supostamente vulneráveis a intervenções de fora no exercício do "direito de ingerência humanitária" — expressão cunhada pouco antes e 
difundida sobretudo a partir da Guerra do Golfo. 


Enquanto a integração de elementos de direitos humanos (com inclusão de monitores e funcionários do Secretariado especializados na 
matéria) nas novas operações de paz das Nações Unidas, cada vez mais polimorfas e geograficamente espraiadas — como a UNTAC, no 
Cambódia, a UNOSOM, na Somália e a UNPROFOR, na ex-lugoslávia — era, em geral, acolhida positivamente, ela representava também uma 
forma de absorção do tema dos direitos humanos pelo Conselho de Segurança. Por mais evidentemente necessária que fosse nas situações 
em questão, essa transferência de facto da competência sobre (alguns aspectos dos) direitos humanos no âmbito da ONU, entre a Assembléia 
Geral e o Conselho de Segurança, era uma novidade que provocava temores de extrapolação. Afinal, durante a Guerra Fria, os direitos 
humanos nunca haviam integrado como tal a agenda da "paz e segurança internacional" da alçada do Conselho. Nessas condições, muitas 
das idéias apresentadas pelo Secretário Geral Boutros Boutros-Ghali em sua "Agenda para a Paz", de 1992, como os sistemas de inspeções 
in loco (fact finding) e alerta imediato (early warning) contemplados para promover uma "diplomacia preventiva",10 quando adaptadas à esfera 
da proteção aos direitos humanos,11 geravam rejeição veemente entre governos mais desconfiados. Recrudesciam, assim, e multiplicavam-se 
as posturas contrárias a qualquer evolução significativa no tratamento internacional dos direitos e liberdades fundamentais. 


A deterioração das expectativas entre o momento da convocação da conferência e o de sua realização pode ser observado até mesmo na 
questão da sede. Ao contrário da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que desde a resolução 
convocatória, em dezembro de 1989, tinha sede prevista no Rio de Janeiro, o local de realização da Conferência Mundial sobre Direitos 
Humanos ficou indefinido por longo tempo.12 


Aventada no ano em que Francis Fukuyama publicara seu famoso ensaio sobre o fim da História, segundo o qual a democracia liberal e o 
sistema capitalista constituiriam o porto de destino incontornável de todos os Estados, 13 a idéia de uma conferência mundial sobre tais direitos 
foi primeiro discutida no âmbito da Assembléia Geral em 1989, logo após a queda do muro de Berlim. Das discussões emergiu, não sem 
resistências de alguns países do Terceiro Mundo, a Resolução n. 44/156, de 15 de dezembro de 1989, que solicitava ao Secretário Geral a 
realização de consultas sobre a "desejabilidade da convocação de uma conferência mundial sobre direitos humanos com o propósito de 
abordar, no mais alto nível, as questões cruciais enfrentadas pelas Nações Unidas em conexão com a promoção e proteção dos direitos 
humanos". À luz das respostas obtidas, a Conferência foi finalmente convocada, no ano seguinte, pela Resolução n. 45/155, de 18 de 
dezembro de 1990, para 1993, sem indicação da cidade em que se realizaria. 


Na sessão da Comissão dos Direitos Humanos de fevereiro/março de 1991, a Tchecoslováquia, redemocratizada numa "Revolução de Veludo" 
e ainda unida em Estado binacional, ofereceu Praga como sede da Conferência. A oferta foi, porém, com o passar do tempo, senão 
propriamente retirada, deixada propositalmente esquecida, enquanto se acirrava o movimento eslovaco pela partição do país. De Praga, a 
possível sede passou, por oferecimento verbal da Argentina, a Buenos Aires, logo experimentando destino semelhante. Cogitou-se, em 
seguida, de Berlim, que chegou a figurar nominalmente como cidade anfitriã em resolução da Assembléia Geral de 1991.14 Tampouco o 
Governo alemão pôde manter seu convite após eleições havidas na Alemanha recém-reunificada (onde, aliás, as agressões anti-imigrantes, 
sobretudo turcos, vinham aumentando assustadoramente15). A capital da Áustria surgiu, pois, como penúltima alternativa (a derradeira, que 
chegou a ser contemplada, seria Genebra, nas salas de reunião da ONU), tendo-se em conta oferta do Governo austríaco acolhida pela 
Assembléia Geral já em 1992,16 facilitada pelo fato de Viena, na qualidade de sede permanente de alguns órgãos das Nações Unidas, contar 
com instalações adequadas, sem necessidade de rearrumação. 


As idas e vindas nas diversas ofertas nada tinham a ver, em princípio, com a disposição dos respectivos governos em matéria de direitos 
humanos. Relacionavam-se, sim, aos avatares da situação interna e da política doméstica, associados, sem dúvida, à sensibilidade do tema e 
à reversão de expectativas sobre ele no contexto internacional. Este, entre 1989 e 1993, havia se transformado de tal maneira que, no campo 
da teoria, o otimismo triunfalista de Fukuyama tivera que ceder lugar ao "realismo" sombrio do paradigma de Huntington sobre o choque de 
civilizações, trazido a público no exato momento em que a Conferência de Viena iniciava suas deliberações.17 


3. O processo preparatório 


De fato, no processo preparatório para a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, entre setembro de 1991 e maio de 1993, as 
civilizações pareciam crescentemente inclinadas a chocar-se. O Ocidente desenvolvido se mostrava cada dia mais exigente nas propostas de 
novos mecanismos de controle voltados para a proteção dos direitos civis e políticos postulados na tradição liberal, secular e individualista, 
enquanto o Oriente assumia posturas cada dia mais defensivas das respectivas culturas, com ênfase nas obrigações individuais e direitos 
coletivos. A essas divergências civilizacionais se sobrepunham as disputas ideológicas entre os países capitalistas mais ortodoxos e os 
remanescentes socialistas. Em posições intermediárias se colocavam a América Latina e a África: a primeira, já quase totalmente 
redemocratizada, assumia, com raras exceções, sua posição geo-estratégica no Ocidente e a herança cultural iluminista, sem abdicar de 
reivindicações por um ordenamento mais justo; a segunda, não-ocidental, mas sem o peso de culturas milenares, procurava valorizar seu 
processo incipiente de democratização e obter apoio econômico. Inexpressivo como conjunto, os antigos componentes do bloco socialista e os 
novos Estados resultantes do desmembramento de unidades federadas assimilavam, em geral, posições das respectivas áreas geográficas. 


Ao contrário da época da Conferência de Teerã, quando o processo de asserção internacional dos direitos humanos ainda havia caminhado 
pouco, no período em que se deu a convocação da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos para 1993, o sistema internacional nessa 
esfera havia evoluído enormemente. O Direito Internacional dos Direitos Humanos, com seus desdobramentos regionais,18 tinha-se convertido 
no ramo mais regulamentado do direito internacional. Ao "abstencionismo" de antanho contrapunha-se uma determinação "intrusiva", ainda 
que os mecanismos existentes não fossem "intervencionistas".19 Os objetivos da Conferência de Viena seriam, pois, muito mais amplos e 
sensíveis do que os da Conferência de Teerã. 





Ao convocar a Conferência da 1993, o preâmbulo da Resolução n. 45/155 — que não mencionava sequer a Conferência de 1968 — já rejeitava 
o condicionalismo dos direitos civis e políticos inferido da Proclamação de Teerã, reconhecendo, ao contrário, que todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais são indivisíveis e interrelacionados, mas "a promoção e proteção de uma categoria de direitos não pode nunca isentar 
ou escusar os Estados da promoção e proteção das outras". Dos seis objetivos estabelecidos para a nova Conferência, dois se referiam à 
avaliação dos progressos e obstáculos observados desde a adoção da Declaração Universal e à relação existente entre o desenvolvimento e o 
desfrute dos direitos humanos, enquanto quatro diziam respeito às atividades internacionais de controle, a saber: 


1) examinar meios e modos para aprimorar a implementação das normas e instrumentos existentes de direitos humanos; 
2) avaliar a eficácia dos métodos e mecanismos usados pelas Nações Unidas no campo dos direitos humanos; 


3) formular recomendações concretas para aumentar a eficácia dos mecanismos e atividades das Nações Unidas por intermédio de programas 
destinados a promover, encorajar e monitorar o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais; 


4) fazer recomendações com vistas a assegurar os recursos financeiros e de outra ordem, necessários às atividades das Nações Unidas na 
promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais. 


Dada a delicadeza política de qualquer sistema internacional de proteção a direitos que se realizam dentro de territórios nacionais, aguçada 
pelos fatores conjunturais que acrescentavam dificuldades de ordem cultural aos problemas estruturais existentes, os desentendimentos entre 
as delegações participantes do Comitê Preparatório chegaram a reabrir, com força revigorada, a questão da aplicabilidade universal da 
Declaração de 1948. O nível de divergências foi tal que somente na quarta e última sessão desse Comitê, em abril de 1993 — estendida por 
semana adicional, já em maio, em decorrência da falta de consenso sobre qualquer item discutido —, conseguiu-se proceder à "primeira leitura" 
(ou seja, a aprovação ad referendum, após deliberação superficial) do anteprojeto de documento final, elaborado pelo Secretariado das 
Nações Unidas, para consideração pela Conferência, no mês seguinte. O texto encaminhado a Viena pelo Comitê Preparatório continha, 
porém, tantas passagens sem acordo que o consenso desejado parecia uma esperança perdida. Não eram, portanto, descabidos os temores 
de que a Conferência de 1993, ao invés de oferecer avanços ao sistema internacional de proteção aos direitos humanos, viesse a ocasionar- 
lhe retrocesso. 


Curiosamente, tais temores, bastante realistas, tendiam a limitar-se às delegações governamentais, quando reunidas no Comitê Preparatório, 
de composição planetária. Entre as organizações não-governamentais (ONGs), nos encontros acadêmicos e nas contribuições das agências 
especializadas, as dificuldades observadas nas discussões oficiais não pareciam arrefecer os ânimos. E nas reuniões regionais preparatórias, 
realizadas em São José da Costa Rica (entre os países latino-americanos e caribenhos), em Túnis (entre os países africanos), e em Bangkok 
(entre os países asiáticos), as disposições pareciam mais construtivas, com expectativas otimistas também entre os delegados 
governamentais.20 Isto não ocorria somente porque os encontros regionais congregavam países com preocupações e interesses 


relativamente próximos. Ocorria também porque neles a interação entre as delegações governamentais e não-governamentais era maior do 
que no Comitê Preparatório — cujas regras limitavam a atuação das ONGs. 


Qualquer que seja a razão para a diferença de disposições observadas entre as reuniões regionais e as inter-regionais, é fato inegável que as 
declarações regionais, adotadas por consenso, contribuíram substancialmente com propostas, idéias e o próprio exemplo, para os avanços 
obtidos em Viena. 


4. O papel das ONGs 


Havendo contado no Rio de Janeiro, em 1992, com o Fórum Global do Aterro do Flamengo, paralelo às negociações intergovernamentais do 
Riocentro, as entidades da sociedade civil avançaram um pouco mais em 1993, tendo seu foro próprio em Viena no mesmo edifício da 
Conferência governamental e conseguindo entreabrir as portas das sessões deliberativas à sua observação. É claro que isso não 
correspondeu exatamente ao que elas pleiteavam em matéria de participação, mas confirmou uma tendência à inserção cada vez maior das 
ONGs e de outras entidades da sociedade civil nos trabalhos das Nações Unidas — tendência que se afirmou vigorosamente ao longo de toda 
a série de conferências da década de 90. 


Imediatamente antes da inauguração da Conferência Mundial de 1993, o Fórum Mundial de Organizações Não-Governamentais congregou, no 
Austria Centre de Viena, de 10 a 12 de junho, cerca de duas mil ONGs, sob o lema "Todos os Direitos Humanos para Todos". Inaugurado pelo 
Senhor Ibrahima Fall, Diretor do Centro das Nações Unidas para os Direitos Humanos e Secretário Geral da Conferência, o Fórum das ONGs 
foi multiforme e fervilhante, a exemplo do Fórum Global do Rio de Janeiro. Nele se promoveram eventos variados, envolvendo palestras de 
personalidades influentes, julgamentos simbólicos de casos, depoimentos de vítimas de violações em várias partes do mundo, espetáculos 
artísticos, exposições de fotografias e artesanato étnico e muitas outras atividades, todas as quais atraíram as atenções da imprensa para a 
causa comum dos direitos humanos e para a situação de grupos e países particularizados. 


Com vistas à formulação de recomendações à Conferência Mundial em relatório que refletisse o consenso de todas as entidades participantes, 
o fórum formou grupos de trabalho divididos por temas.21 Deles emergiram múltiplas sugestões, consolidadas em documento único, muitas 
das quais, antes conhecidas, tinham sido incorporadas no anteprojeto de documento final para a Conferência. 


As recomendações das ONGs, apresentadas coletivamente, abrangiam desde a rejeição aos particularismos culturais como justificativa para a 
inobservância de direitos até a abolição do veto dos membros permanentes do Conselho de Segurança. Elas inter alia reafirmavam o direito ao 
desenvolvimento; defendiam o estabelecimento de um sistema de petições sobre violações de direitos econômicos e sociais; assinalavam a 
necessidade de compatibilização entre os programas de ajuste estrutural definidos pelos organismos financeiros e o respeito aos direitos 
humanos; propunham a ratificação dos instrumentos jurídicos internacionais sobre a matéria como requisito à participação de qualquer Estado 
nas Nações Unidas; sugeriam a redução de despesas militares e a reorientação dos recursos poupados nesse setor para a área social; 
propunham aumento nas alocações orçamentárias da ONU para as atividades de direitos humanos; instavam à adoção de novos métodos e 
mecanismos de proteção, entre os quais a criação do cargo de Alto Comissário para os Direitos Humanos e o estabelecimento de um tribunal 
penal internacional para julgar os responsáveis por violações maciças desses direitos e do Direito Internacional Humanitário. Muitas 
recomendações dirigiam-se a segmentos populacionais específicos, como as minorias étnicas, os portadores de deficiências, os indígenas e 
as mulheres. A propósito da violência contra a mulher, as ONGs estimulavam iniciativa já encaminhada na Comissão dos Direitos Humanos de 
designação de um(a) relator(a) especial para acompanhar esse tema, recomendando atenção particular para os países cujos governos se 
orientam pelo fundamentalismo religioso.22 


Embora a Conferência Mundial tenha sido formalmente inaugurada dois dias após a data prevista de encerramento do Fórum das ONGs, este, 
na prática, não se dissolveu. Continuou abrigando no subsolo da Austria Centre a maioria dos representantes não-governamentais durante a 
realização da Conferência oficial, cujas delegações nacionais (algumas das quais, como a do Brasil, incluíam membros designados por 
instituições não propriamente do Governo) com eles se encontravam a todo instante, nos corredores e ante-salas, intercambiando informações 
e opiniões. Muitas delegações faziam-no de maneira metódica e voluntária; outras, forçadas pelas circunstâncias. 


Não foi fácil, porém, entre as delegações governamentais, chegar-se a fórmula consensual que permitisse o acesso de ONGs como 
observadoras às sessões de trabalho da Conferência. As resistências eram fortes e a regra preliminar sobre o assunto, oriunda do Comitê 
Preparatório, facilitava a reabertura da questão. 


De um modo geral, as reservas à participação de ONGs em reuniões das Nações Unidas partiam de países do Terceiro Mundo e do antigo 
bloco socialista, enquanto os países do Grupo Ocidental (Europa Ocidental mais Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia) eram os 
principais propugnadores de sua incorporação como observadoras. Essa divisão de posições enraizadas devia-se a fatores diversos, a 
começar pelo fato de que a maioria esmagadora das ONGs era de procedência euro-americana — o que não surpreende, na medida em que a 
própria noção de sociedade civil como espaço social separado do Estado é de origem ocidental. É verdade que suas denúncias nunca se 
dirigiram exclusivamente aos países do Terceiro Mundo ou da Europa Oriental. Mas os países em desenvolvimento — e a fortiori os países 
comunistas —, com raras exceções, sempre tenderam a encarar as ONGs com desconfianças, tanto porque os respectivos governos tinham 
muitas vezes sua atuação repreendida, como porque tais entidades privadas de objetivos públicos configuravam um fenômeno praticamente 
inexistente nas respectivas sociedades até tempos recentes. Além disso, o financiamento dessas organizações por fundações filantrópicas 
norte-americanas e européias dava azo à interpretação, corrente na Guerra Fria, de que as ONGs eram instrumentos de propaganda 
ideológica das potências ocidentais. 


A essas razões históricas para as desconfianças da maioria dos Estados, algumas características intrínsecas às ONGS complicavam — e 
complicam ainda — em qualquer circunstância sua acolhida por foros intergovernamentais: a facilidade com que se formam e proliferam, a 
imprecisão jurídica de sua representatividade, a questão da legitimidade (que só se afirma para cada uma pela prática comprovada de sua 
atuação) e, até mesmo, a elasticidade da expressão "organização não-governamental". Esta, como se sabe, cobre desde as ONGs mais 
típicas atuantes na esfera internacional, como a Anistia Internacional, a Human Rights Watch ou a Federação Internacional de Juristas, até 
micro-associações nacionais voltadas para grupos muito específicos; aplica-se igualmente a entidades com objetivos políticos claramente 
determinados (como a independência do Tibete ou a separação da Cashemira do Estado indiano) e a movimentos sociais amplíssimos de 
natureza variada (como as organizações que representam o movimento de mulheres nas esferas nacionais e internacionais). 


Para a participação na Conferência de Viena, o regulamento provisório, adotado com dificuldades na terceira sessão do Comitê Preparatório, 
autorizava a acolhida às ONGs de direitos humanos ou atuantes na esfera do desenvolvimento que já contassem com status consultivo junto 
ao Conselho Econômico e Social das Nações Unidas — ECOSOC — ou outras que tivessem participado do próprio Comitê ou das reuniões 
regionais preparatórias. Como para a participação nessas reuniões regionais a facilidade de acesso era ampla, bastando as ONGs terem sede 
na região e não serem objetadas pelos países da área, essa fórmula abria a Conferência à observação pelas mais diversas entidades sem 
status consultivo nas Nações Unidas (as que o tinham não chegavam a duas centenas)23. O regulamento provisório falava ainda na 
participação das ONGs como observadoras "na Conferência, em suas Comissões Principais e, conforme apropriado, em qualquer das 
Comissões ou Grupos de Trabalho, sobre questões concernentes a sua esfera de atividades".24 


Essa abertura total da Conferência às entidades da sociedade civil era, sem dúvida, significativa das melhores tendências da época quanto à 
participação da cidadania nas decisões atinentes a sua situação. Não era, porém, reflexo de um consenso real de todos os Governos. Parecia 
representar, além disso, um complicador formidável para as negociações a ocorrerem no âmbito do Comitê de Redação, que tinha por 
atribuição a conciliação de posições de todos os Estados com vistas à adoção sem voto do documento final — após três anos de negociações 
inconclusas! 


A questão foi, portanto, reaberta em Viena. Diante das posições radicalmente conflitantes entre o Grupo Ocidental, favorável às ONGs em 
todas as instâncias, e a maioria — ou, senão a maioria, os governos mais veementes — do Terceiro Mundo, profundamente restritiva à sua 
presença nas negociações, coube ao Presidente do Comitê de Redação, o Embaixador Gilberto Sabóia, subchefe da delegação brasileira, 
decidir o impasse. Para tanto, precisou usar de criatividade. Aceitando, em suas palavras, "o ônus da impopularidade", dividiu as sessões do 
comitê em sessões informais, sem a presença de observadores, e sessões formais, abertas às ONGs, nas quais lhes seria facultado enunciar 
posições coletivas.25 Malgrado seu aspecto limitativo, essa decisão representava uma conquista inédita da sociedade civil em foro negociador 
intergovernamental. Em todas as demais instâncias da Conferência de Viena, os representantes de entidades não-governamentais tiveram 
acesso livre, desde que devidamente credenciados. 


Se, por um lado, a interação permanente entre delegações governamentais e não-governamentais num nível superior ao de qualquer 
conferência anterior representou o passo mais relevante para a legitimação do papel das ONGs na agenda global das Nações Unidas, por 
outro, o Fórum Mundial foi importante pelo que evidenciou de per si. 


No Fórum, reuniram-se militantes procedentes de todo os cantos do mundo. Nele se pôde verificar o quanto as entidades não-oficiais voltadas 
para a defesa dos direitos humanos haviam deixado de ser exclusividade do Ocidente desenvolvido. Por sua composição diversificada, o 
Fórum demonstrou, com exemplos vivos de determinação construtiva e pelo testemunho de vítimas de violações, que a aspiração pelos 
direitos humanos é hoje fenômeno transcultural, nem etnocêntrico, nem imperialista. Suas recomendações consensuais à Conferência Mundial 
confirmavam e explicitavam que o universalismo dos direitos fundamentais não fere, ao contrário auxilia, a singularidade das diversas culturas 
no que elas têm de mais humano. E sua preocupação com a necessidade de "Todos os Direitos Humanos para Todos", respaldada por 
propostas consensuais consequentes na área da proteção aos direitos econômicos e sociais, indicava que as ONGs em geral, até porque não 


sofrem as mesmas pressões que os Governos, têm postura mais correta e coerente sobre a indivisibilidade dos direitos humanos do que os 
principais atores internacionais — tanto aqueles que as defendem, como os que delas desconfiam. 


5. A Conferência oficial e seus comitês 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos propriamente dita realizou-se de 14 a 25 de junho de 1993. Diferentemente da Cúpula Mundial 
sobre a Criança ou da Conferência do Rio de Janeiro com sua "Cúpula da Terra", a Conferência de Viena não contou com um segmento em 
nível de Chefes de Estado e de Governo, sendo a maioria das 171 delegações governamentais participantes chefiadas por Ministros de 
Estado. Congregou, ainda assim, ao todo, segundo estimativas divulgadas na ocasião, mais de 10.000 pessoas. Aí se incluíam 
"representantes de 2 movimentos de libertação nacional, 15 órgãos das Nações Unidas, 10 organismos especializados, 18 organizações 
intergovernamentais, 24 instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos e 6 ombudsmen, 11 órgãos da ONU de direitos 
humanos e afins, 9 outras organizações, 248 organizações não-governamentais reconhecidas como entidades consultivas pelo Conselho 
Econômico e Social e 593 outras organizações não governamentais"26, juntamente com acadêmicos e ativistas ilustres, alguns detentores do 
Prêmio Nobel, funcionários das Nações Unidas, jornalistas e pessoal de apoio. Foi, sem dúvida, o maior encontro internacional jamais havido 
sobre o tema. 


Os trabalhos da Conferência se desenvolveram em três instâncias: o Plenário, o Comitê Principal e o Comitê de Redação. No Plenário, como 
de praxe, eram feitas as alocuções mais importantes, exortatórias e definidoras de posições: do Secretário Geral das Nações Unidas, do 
Presidente da República e do Primeiro Ministro da Áustria, de convidados especiais (Elena Bonner, Jimmy Carter, Hassan bin Talal, Rigoberta 
Menchú, Wole Soyinka e Corazón Aquino), de representantes de organizações intergovernamentais e não-governamentais oficialmente 
inscritas e de todos o Chefes de delegações governamentais. No Comitê Principal, outros membros das delegações nacionais, ligados ou não 
ao Poder Executivo, assim como representantes de ONGs credenciadas, podiam apresentar suas contribuições.27 O Comitê de Redação, 
encarregado de preparar o documento final, não comportava discursos, podendo falar, quando assim o solicitava, qualquer membro 
negociador das delegações. O Plenário — e a Conferência como um todo — foi presidido, como é habitual nesse tipo de evento, pelo país 
anfitrião, na pessoa do Senhor Alois Mock, Ministro dos Negócios Estrangeiros da Áustria; o Comitê Principal pela diplomata marroquina 
Halima Embarek Warzazi, ex-Presidente do Comitê Preparatório; o Comitê de Redação, pelo Embaixador Gilberto Vergne Sabóia, 
Representante Permanente Alterno do Brasil junto às Nações Unidas em Genebra, por solicitação das demais delegações. 


O Plenário e o Comitê Principal foram veículos não-negligenciáveis de divulgação da idéia dos direitos humanos, malgrado os enfoques 
diferentes. E o Plenário, ademais de locus dos principais discursos, foi — como sempre, por definição — a instância suprema, única com 
capacidade para aprovar ou rejeitar qualquer texto. A instância de efetiva negociação parlamentar foi, porém, somente o Comitê de Redação. 


Em qualquer conferência internacional, o Comitê de Redação é sempre o local onde se negociam os documentos a serem adotados — ou não. 
O que diferenciou o Comitê de Redação de Viena de seus equivalentes em eventos congêneres foi a resistência de muitas delegações à 
constituição de grupos de trabalho, comuns em circunstâncias semelhantes, que facilitassem a conciliação de divergências e a redação de 
textos alternativos aos que se achavam entre colchetes no anteprojeto examinado. 


Tendo em conta que o anteprojeto se dividia em três partes — Preâmbulo, Declaração e Recomendações —, todas as quais com áreas de 
desacordo, era intenção do Embaixador Sabóia constituir dois grupos de trabalho, um para a parte preambular e outro para as 
recomendações, ficando a parte declaratória, conceitual e mais delicada, a cargo do plenário do Comitê. Sua proposta não teve êxito face à 
argumentação de delegações africanas e asiáticas de que não poderiam acompanhar os trabalhos de todos esses grupos negociadores.28 


O fato de várias delegações a eventos internacionais não contarem com número suficiente de delegados para acompanhar todas as 
negociações simultâneas, também é bastante comum. A solução normalmente adotada por tais delegações consiste em concentrar atenções 
nas questões que lhes interessem de maneira especial, deixando os trabalhos sobre as demais fluírem sem sua participação. Isso não 
representa distanciamento desinteressado ou voto de confiança no que decidirem os outros, uma vez que qualquer acordo de comitê pode ser 
reaberto em Plenário. O problema verificado em Viena é que todas as partes do texto pareciam relevantes para todas as delegações. 


Quase dois dias se passaram sem que o Comitê de Redação, reunido em sessões plenárias, conseguisse avançar na obtenção de consenso 
para qualquer parte ou parágrafo do anteprojeto. O impasse somente foi rompido a custo e graças novamente à engenhosidade do 
Embaixador Sabóia, que conseguiu estabelecer informalmente uma inusitada "força tarefa", de composição aberta a quem tivesse interesse 
em participar, cabendo ao Autor destas linhas, na função não-oficial de coordenador, a atribuição de coligir e transmitir-lhe as posições 
predominantes. Reunida de início, com pouquíssimos participantes, essa "força tarefa" heterodoxa aos poucos foi atraindo a curiosidade das 
demais delegações. Acabou por constituir, na prática, grupo de trabalho — nunca denominado como tal — bastante numeroso, que logrou 
reescrever e adotar ad referendum do Comitê, com promessa dos participantes de que não reabririam os textos ali coletivamente aprovados, 
boa parte dos parágrafos que iriam constituir a parte programática do documento final. A existência dessa instância auxiliar permitiu ao 
plenário do Comitê concentrar-se nas questões mais sensíveis, contorná-las todas — muitas vezes em sessões longuíssimas que se 
prolongavam até a madrugada — e, referendando os textos oriundos da "força tarefa", obter consenso para todo o documento. 


Não há dúvidas de que as alocuções no Plenário e no Comitê Principal da Conferência foram, conforme já assinalado, importantes. Além de 
apresentarem visões diferenciadas do tema no mundo contemporâneo, as intervenções dos chefes de delegação constituíam o referencial em 
que se deveria pautar a atuação dos respectivos delegados. É também inegável que, se obedecidas estritamente as posições expostas, elas 
seriam tão inconciliáveis a ponto de inviabilizarem avanços para os direitos humanos. E, do ponto de vista documental, Viena teria sido um 
fracasso. 


As discussões no Comitê de Redação foram intensas, cansativas, muitas vezes exasperantes. As dificuldades não se prendiam apenas, como 
se imaginava de longe, a interpretações divergentes dos direitos humanos no sentido Norte-Sul, nem necessariamente às posturas distintas de 
países democráticos e governos autoritários. Deviam-se igualmente a contenciosos regionais e querelas bilaterais (conflito árabe-israelense, 
questão da Cashemira entre Paquistão e Índia, embargo norte-americano contra Cuba etc.), que são invariavelmente transpostas para os foros 
multilaterais. Conseguiu-se, porém, no final, flexibilizar as posturas apresentadas em Plenário como "princípios pétreos" e encontrar fórmulas 
acomodatícias das disputas bilaterais. Ao trabalho do Comitê de Redação e à habilidade de seu Presidente se deve, portanto, a existência de 
um documento final de legitimidade inquestionável porque adotado sem voto. 


Ao contrário da Conferência de 1968, que, ademais da Proclamação de Teerã, adotou diversas resoluções, encaminhando outras à 
consideração de órgãos específicos das Nações Unidas, a Conferência de Viena deveria concentrar todas as atenções no anteprojeto de 
documento — abrangente e sem acordo — oriundo do Comitê Preparatório. De um modo geral foi isso o que ocorreu, com apenas três 
exceções, de efeito meramente simbólico. Diante da violência que grassava, com feições especialmente graves, na Bósnia e em Angola, foram 
apresentadas e aprovadas diretamente em Plenário uma decisão pela qual a Conferência instava o Conselho de Segurança a adotar "medidas 
necessárias para pôr fim ao genocídio na Bósnia- Herzegovina" e duas declarações especiais, mais longas e incisivas, uma também sobre a 
Bósnia (adotada com voto contrário da Rússia e mais de 50 abstenções) e outra sobre Angola (adotada por consenso).29 O documento final 
da Conferência, a Declaração e Programa de Ação de Viena, inteiramente negociado no Comitê de Redação, foi, na prática, o único texto 
normativo que conferiu relevância ao encontro de 1993. 


6. A Declaração e Programa de Ação de Viena 


Retirados os colchetes que envolviam as passagens controversas do anteprojeto recebido do Comitê Preparatório, com muitos trechos 
inteiramente reescritos, o projeto de documento negociado no Comitê de Redação foi encaminhado ao Plenário da Conferência na tarde da 
data de encerramento, e finalmente adotado, sem voto, na noite de 25 de junho de 1993. Por sua abrangência e pelas inovações que o 
permeiam, ele constitui o referencial de definições e recomendações mais atualizado e mais amplo sobre direitos humanos, acordado sem 
imposições, na esfera internacional. 


À primeira vista, o documento de Viena se assemelha aos dois textos emergentes da Cúpula sobre a Criança de 1990: a Declaração Mundial 
sobre a Sobrevivência, a Proteção e o Desenvolvimento da Criança e o Plano de Ação para a implementação dessa Declaração. É, entretanto, 
diferente, na forma e no conteúdo. Seu nome composto, Declaração e Programa de Ação de Viena,30 subentende dois documentos, 
quando se trata de um só, dividido em três partes. Essa confusão não foi fortuita. Decorreu de objeções formuladas, desde as sessões do 
Comitê Preparatório e reiteradas na capital austríaca, à idéia de um plano com metas definidas ou um programa de ação internacional para os 
direitos humanos. Por essa razão a palavra "programa" não constava do anteprojeto, e sim "recomendações". No Comitê de Redação logrou- 
se recuperar a idéia de programa, pelo menos na denominação geral do documento. O simbolismo político do termo no título de um texto 
negociado entre 171 Estados, que, no período contemporâneo pós-colonial, oficialmente representavam toda a humanidade, compensaria sua 
imprecisão — e as dificuldades que os dois substantivos de gêneros distintos impõem à sintaxe de um documento singular, sobretudo nas 
línguas neolatinas.31 


A Declaração e Programa de Ação de Viena é composta (e não, como seria correto, "A Declaração e o Programa de Ação de Viena são 
compostos") de um preâmbulo com dezessete parágrafos, uma primeira parte com trinta e nove artigos de conteúdo declaratório (que 
corresponderia, portanto, à Declaração propriamente dita) e uma segunda parte com cem parágrafos ou artigos com propostas de ações, 


agrupados por títulos e subtítulos oriundos das "recomendações" do anteprojeto (que corresponderia ao Programa de Ação de Viena, 
raramente referido como tal, separado da Declaração). 


Os avanços da Declaração e Programa de Ação de Viena encontram-se tanto na esfera conceitual da Parte |, como nas recomendações da 
Parte Il, havendo nítida interligação entre as inovações "declaratórias" e várias das recomendações "programáticas". Todas elas adquirem 
relevo particular na medida em que, diferentemente do que se verificava na época da Conferência de Teerã, a grande preocupação em 1993 
era com a proteção e não a simples promoção, ou a normatização legal, dos direitos humanos, já amplamente regulados em instrumentos 
internacionais vigentes. E com vistas à proteção de direitos consagrados em normas positivas frequentemente violadas, a necessidade de 
consenso legitimante era maior do que para a simples difusão dos direitos como "princípios", mais éticos do que jurídicos, como ocorria em 
1968. 


Do Preâmbulo, que reitera os compromissos assumidos pelos membros das Nações Unidas com os direitos humanos, os comentaristas 
costumam ressaltar a referência oportuna "ao espírito de nossa era e a realidade de nossos tempos", no antepenúltimo parágrafo, como 
reflexo das esperanças propiciadas pelo fim da Guerra Fria. Na mesma veia, e de maneira mais explícita, insere-se o nono parágrafo 
preambular, com menção às "importantes mudanças em curso no cenário internacional e as aspirações de todos os povos por uma ordem 
internacional baseada nos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas", enumerando-se em seguida, como condições necessárias a 
sua realização, "paz, democracia, justiça, igualdade, estado de direito, pluralismo, desenvolvimento, melhores padrões de vida e 
solidariedade”. Algumas dessas condições, como as da democracia, do estado de direito e do pluralismo, indicativas do otimismo liberal do 
início dos anos 90, dificilmente apareceriam em épocas passadas entre os requisitos indispensáveis à realização dos direitos. 


Menos observado tem sido o fato de que o Preâmbulo se refere, enfática e repetidamente, a todos os direitos humanos: "(...) todos os direitos 
humanos derivam da dignidade e do valor inerentes à pessoa humana (...)" (parágrafo 2º); "(...) a comunidade internacional deve conceber 
formas e meios para eliminar os obstáculos existentes e superar desafios à plena realização de todos os direitos humanos (...)" (parágrafo 13); 
"(...) a tarefa de promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais (...)" (parágrafo 14). Se, em princípio, tal reiteração 
visava tão-somente a reafirmar uma vez mais a indivisibilidade dos direitos humanos em linguagem menos deturpável do que a da 
Proclamação de Teerã,32 tal insistência adquire em retrospecto outro sentido. É possível que com ela alguns governos pretendessem 
sobretudo escamotear suas resistências a novas iniciativas de monitoramento internacional dos direitos civis e políticos, discutidas no Comitê 
Preparatório e nas instâncias da Conferência, assegurando-se de meios conceituais para defender-se contra a seletividade esperada. Sem 
embargo, na virada do século, mais do que um expediente defensivo, essa insistência se afigura uma necessidade concreta, baseada em 
visão realista — premonitória em 1993 — dos efeitos devastadores que a aceleração do processo de globalização viria a ocasionar aos direitos 
humanos, em escala planetária, ao longo da década de 90. 





Enquanto a Parte | do documento apresenta-se inteiriça, a Parte Il, programática, é dividida, por títulos, em seções e subseções. Os títulos e 
subtítulos, indicativos da abrangência de todo o texto, distribuem-se da seguinte maneira: 


A) Aumento da Coordenação do Sistema das Nações Unidas na Área dos Direitos Humanos 
1. Recursos 
2. Centro para os Direitos Humanos 


3. Adaptação e fortalecimento dos mecanismos das Nações Unidas na área dos direitos humanos, incluindo a questão da criação de um Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 


B) Igualdade, Dignidade e Tolerância 

1. Racismo, discriminação racial, xenofobia e outras formas de intolerância 

2. Pessoas pertencentes a minorias nacionais, étnicas, religiosas e lingúísticas; Populações indígenas; Trabalhadores migrantes 
3. A igualdade de condição e os direitos humanos das mulheres 

4. Os direitos da criança 

5. Direito de não ser submetido a tortura; Desaparecimentos forçados 

6. Os direitos das pessoas portadoras de deficiências 

C) Cooperação, Desenvolvimento e Fortalecimento dos Direitos Humanos 

D) Educação em Direitos Humanos 

E) Implementação e Métodos de Controle 

F) Acompanhamento dos resultados da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 


Na medida em que a Declaração e Programa de Ação de Viena consolida conceitos e recomendações extremamente variados, cada usuário 
do documento apontará, naturalmente, diferentes passagens como aquelas prioritárias para a consecução dos objetivos em vista. Para o 
movimento de mulheres, por exemplo, os parágrafos declaratórios sobre os direitos da mulher na Parte | e as respectivas recomendações da 
Parte Il são, evidentemente, as conquistas mais importantes da Conferência de 1993. Mutatis mutandi o mesmo se aplica às populações 
indígenas, às minorias em geral, às organizações não-governamentais e assim por diante. Há, contudo, cinco áreas não-específicas — 
portanto, de impacto global — em que a Conferência apresentou avanços conceituais extraordinários, que deveriam, pela lógica, superar 
antigas discussões doutrinárias sobre a matéria. Todos localizados na Parte |, tais avanços incidem sobre cinco questões: a) a universalidade 
dos direitos humanos; b) a legitimidade do sistema internacional de proteção aos direitos humanos; c) o direito ao desenvolvimento; d) o direito 
à autodeterminação; e) o estabelecimento da inter-relação entre democracia, desenvolvimento e direitos humanos. 


a) A universalidade dos direitos humanos 


Em paralelo às discussões filosóficas inconclusivas sobre universalismo e relativismo, a universalidade dos direitos humanos vinha sendo 
politicamente questionada desde a fase de elaboração da Declaração dos Direitos Humanos, adotada por voto e com oito abstenções pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 1948 com o título de Declaração Universal. Embora tal questionamento nunca tivesse sido 
consistente, tendendo os Estados a recorrer a ele apenas quando tinham seu comportamento criticado, é inegável que a falta de consenso em 
que se deu a adoção da Declaração de 1948 e o fato de que dois terços da humanidade viviam em regime colonial sob domínio do Ocidente, 
sem qualquer participação na definição internacional de tais direitos, davam fundamento às objeções. 


Com o acirramento das divergências "culturais" que substituíram os enfrentamentos ideológicos da Guerra Fria, a universalidade dos direitos 
humanos proclamada na Declaração de 1948 voltara a ser seriamente contestada no processo preparatório da Conferência de Viena e 
continuou a sê-lo no Plenário daquele evento. A delegação da China, por exemplo, afirmava em sua intervenção: 


"Para um grande número de países em desenvolvimento, respeitar e proteger os direitos humanos é sobretudo 
assegurar a plena realização dos direitos à subsistência e ao desenvolvimento. (...) Não há quaisquer direitos e 
liberdades individuais absolutos, exceto os prescritos pela lei e no âmbito desta. A ninguém é dado colocar seus 
próprios direitos e interesses acima do Estado e da sociedade (...)".33 


Para a delegação de Cingapura, um dos países que, respaldados por êxitos econômicos recentes, mais vigorosamente vinham advogando o 
particularismo dos "valores asiáticos", os direitos seriam sempre produto da respectiva cultura, trazendo a Declaração de 1948 
"essencialmente conceitos contestados", inclusive dentro do próprio mundo ocidental.34 As delegações de Estados muçulmanos, de um modo 
geral, evitavam contrapor a cultura islâmica à noção de direitos fundamentais, mas rejeitavam o secularismo dos direitos “ocidentais” 
relacionados na Declaração de 1948, atribuindo, no seu caso, os direitos humanos em geral ao legado divino maometano. Mais sutil por um 
lado e mais explícita por outro, a delegação do Irã declarava: 


"Os direitos humanos são sem dúvida universais. São inerentes aos seres humanos, que deles são dotados por 
seu único Criador. Não podem assim sujeitar-se ao relativismo cultural. (...) A predominância política de um grupo 
de países nas relações internacionais, temporária por natureza e pela história, não oferece licença para a 
imposição de um conjunto de diretrizes e normas para o comportamento da comunidade internacional inteira".35 


A delegação da Arábia Saudita invocou uma Declaração do Cairo sobre Direitos Humanos no Islã, adotada pela Organização da Conferência 
Islâmica em 1990, como expressão do apoio de mais de um bilhão de fiéis à universalidade dos direitos humanos, acrescentando, mais 


consequentemente: 





) enquanto os princípios e objetivos em que se baseiam os direitos humanos são de natureza universal, sua 
aplicação requer consideração da diversidade das sociedades, levando em conta seus vários backgrounds 
históricos, culturais e religiosos e seus sistemas jurídicos".36 


Embora a referência à Declaração islâmica do Cairo, proposta por algumas delegações muçulmanas sobretudo no âmbito do Comitê 
Preparatório, tenha sido rechaçada — como, sem dúvida, o seria qualquer declaração unilateral cristã, judaica, budista ou de outra religião 
particular — nas negociações mundiais, a idéia da variedade das formas de aplicação dos direitos humanos foi essencial à obtenção do 
consenso sobre a universalidade de tais direitos. Tal idéia já havia sido enunciada coletivamente pela Declaração de Bangkok, da reunião 
preparatória asiática, sendo retomada e modificada pelo Comitê de Redação de modo a rejeitar a possibilidade de invocação das tradições 
culturais como justificativa para violações. A formulação do artigo 5º da Declaração de Viena, que aprofunda igualmente a noção da 
indivisibilidade dos direitos humanos, afirma: 


"5. Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade 
internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de forma justa e equitativa, em pé de igualdade e com a 
mesma ênfase. As particularidades nacionais e regionais devem ser levadas em consideração, assim como os 
diversos contextos históricos, culturais e religiosos, mas é dever dos Estados promover e proteger todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, independentemente de seus sistemas políticos, econômicos e culturais." 


Como era previsível, essa redação um tanto confusa, pela qual se procurou conciliar o particularismo cultural com o universalismo dos direitos 
fundamentais, não agradou a todos. Mas ela deixa claro que, se as culturas devem ser respeitadas na implementação dos direitos humanos, 
aos Estados incumbe adaptá-las no que elas possam contrariá-los. Além disso, ela foi imprescindível para que se pudesse chegar à afirmação 
mais importante na matéria, contida significativamente no artigo 1º, aprovado posteriormente no Comitê de Redação, de que a natureza 
universal dos direitos humanos "não admite dúvidas". Num documento adotado sem voto, de cuja elaboração participaram representantes 
oficiais de praticamente todos os Estados e, por extensão, de todas as culturas, é difícil imaginar algo mais eloquente. A Declaração de Viena 
foi, assim, o primeiro documento internacional a outorgar concordância planetária à validade transcultural teórica dos direitos humanos, antes 
postulada sem consenso e sem participação representativa de todas as culturas pela Declaração de 1948.37 


b) A legitimidade da proteção internacional aos direitos humanos 


Tendo a Carta das Nações Unidas estabelecido, em seu artigo 1º, parágrafo 3º, "a promoção e o encorajamento do respeito" dos direitos 
humanos entre os propósitos da Organização e, no artigo 2º, parágrafo 7º, a não-intervenção em assuntos "essencialmente da jurisdição 
doméstica" dos Estados entre os princípios de sua ação, a proteção internacional aos direitos humanos sempre foi questão controversa. Por 
mais natural que se afigure o sentimento transnacional de solidariedade, a induzir condenações às violações onde quer que se verifiquem, o 
respeito e o desrespeito a tais direitos ocorrem necessariamente dentro da órbita jurídica interna dos Estados. 


Diferentemente da questão da universalidade dos direitos humanos, cujos questionamentos sempre foram formulados por países extra- 
ocidentais, a proteção internacional a esses direitos provocava — e provoca ainda — desconforto em Estados de qualquer origem histórico- 
cultural, inclusive quando iniciadores das ações protetivas. Isto porque, conforme assinalado antes, ela afeta a concepção clássica de 
soberania, inspiradora do princípio da não-intervenção e base do sistema de relações internacionais (pacíficas) desde o Tratado de Westfália 
de 1648. 


Para contornar a antinomia entre o propósito que a obrigava a agir e o princípio que determinava inação na matéria, durante duas décadas, até 
1965,38 a ONU concentrara suas atividades na fixação de parâmetros e normas para a atuação dos Estados, sem estabelecer mecanismos 
próprios para lidar com as violações. E todos os Estados acusados de violações invocavam regularmente o princípio da não-intervenção para 
fazer calar seus acusadores. Sem embargo, desde o início da década de 70, vários mecanismos de monitoramento foram estabelecidos e 
multiplicados nas Nações Unidas e em âmbitos regionais, com o objetivo de oferecer alguma proteção internacional aos direitos humanos.39 
Ainda que as sanções nessa esfera nunca tivessem passado de admoestações morais (com exceção do caso do apartheid, que levara o 
Conselho de Segurança a impor sanções materiais contra a venda de armas à África do Sul, e a Assembléia Geral recomendara amplas 
sanções comerciais), quase todos os governos implicados questionavam a legitimidade dos mecanismos estabelecidos — e particularmente 
das acusações de que eram alvo — como se representassem infrações ao princípio da não-ingerência em assuntos internos. 


Embora, com o tempo, a invocação de tal princípio tivesse caído em desuso, as propostas de novos mecanismos e outras formas de atuação 
das Nações Unidas em proteção aos direitos humanos, apresentadas na preparação da Conferência, tendiam a exumar as controvérsias sobre 
a legitimidade da proteção internacional. Coube, assim, ao Comitê de Redação equacioná-las. A solução encontrada — nesse caso, sem 
qualquer ambigúidade — encontra-se no artigo 4º da Declaração, que diz: 


"4. A promoção e a proteção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser consideradas 
como um objetivo prioritário das Nações Unidas, em conformidade com seus propósitos e princípios, 
particularmente o propósito da cooperação internacional. No contexto desses propósitos e princípios, a promoção e 
a proteção de todos os direitos humanos constituem uma preocupação legítima da comunidade internacional. Os 
órgãos e agências especializadas relacionados com os direitos humanos devem, portanto, reforçar a coordenação 
de suas atividades com base na aplicação coerente e objetiva dos instrumentos internacionais de direitos 
humanos." 


É natural que a idéia da cooperação internacional deva prevalecer no sistema institucionalizado sobre a de simples denúncias. É óbvio, 
também, que o sistema multilateral, diferentemente daquele posto em prática por alguns Estados nas relações bilaterais, precisa seguir 
critérios coerentes e objetivos. Mas é igualmente claro que, sendo reconhecida como "objetivo prioritário das Nações Unidas" e "preocupação 
legítima da comunidade internacional", a proteção internacional aos direitos humanos não infringe o princípio da não-intervenção previsto no 


artigo 2º, parágrafo 7º, da Carta. Deixam de ter, assim, base jurídica aceitável os eventuais questionamentos à legitimidade do sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos que se possam apresentar depois da Conferência de Viena. 


c) O reconhecimento consensual do direito ao desenvolvimento 


Incluído na categoria dos chamados direitos "de terceira geração", de titularidade coletiva perante a comunidade internacional, o direito ao 
desenvolvimento havia sido estabelecido formal e forçadamente, sem consenso, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, desde 1986, na 
Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento.40 Esta o definia, no artigo 1º, como "um direito humano inalienável em virtude do qual toda 
pessoa humana e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento econômico, social, cultural e político, para com ele 
contribuir e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados" (grifo do autor). 
Embora se referindo de início a "toda pessoa humana", a titularidade recaía sobretudo na coletividade, ou mais definidamente no Estado 
independente ou autônomo constituído por cada povo, uma vez que, pelo artigo 2º dessa Declaração, o direito ao desenvolvimento implica 
também "a plena realização do direito dos povos à autodeterminação, que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos os Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de seu direito inalienável de soberania plena sobre todas as suas riquezas e recursos 
naturais.” 


A falta de consenso sobre a matéria — que não se limitava, como era o caso da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, a 
simples abstenções — vinha-se repetindo em todos os debates da Assembléia Geral e da Comissão dos Direitos Humanos, aumentando o 
número de países que votavam contra as resoluções respectivas. As divergências sobre o assunto pareciam, pois, inconciliáveis. E, no 
entanto, a conciliação ocorreu. 


Segundo se comentava nos corredores do Austria Centre, o consenso somente foi possível em função de uma barganha: os opositores desse 
direito, todos desenvolvidos, aceitariam reconhecê-lo, se uma outra proposta, inteiramente distinta, concernente à criação do cargo de Alto 
Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos (a ser examinada adiante), obtivesse aprovação dos países em desenvolvimento, 
alguns dos quais eram categoricamente contrários. É difícil saber ao certo se tal barganha aconteceu. Se esse foi realmente o caso, terão 
ganho os dois lados. A redação complexa dada ao assunto acomoda as preocupações mais graves do liberalismo ocidental e os anseios do 
Terceiro Mundo. Diz o artigo 10 da Declaração de Viena: 


"10. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o direito ao desenvolvimento, conforme estabelecido 
na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, como um direito universal e inalienável e parte integrante dos 
direitos humanos fundamentais. 


Como afirma a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, a pessoa humana é o sujeito central do 
desenvolvimento. 


Embora o desenvolvimento facilite a realização de todos os direitos humanos, a falta de desenvolvimento não 
poderá ser invocada como justificativa para se limitarem direitos humanos internacionalmente reconhecidos. 


Os Estados devem cooperar uns com os outros para garantir e eliminar obstáculos ao desenvolvimento. A 
comunidade internacional deve promover uma cooperação internacional eficaz visando à realização do direito ao 
desenvolvimento e à eliminação de obstáculos ao desenvolvimento. 


O progresso duradouro necessário à realização do direito ao desenvolvimento exige políticas eficazes de 
desenvolvimento em nível nacional, bem como relações econômicas equitativas e um ambiente econômico 
favorável em nível internacional.” 


Verifica-se, pois, que a Declaração de 1986 é reiterada, mas "os povos" são omitidos como sujeito central do desenvolvimento. A titularidade 
desse "direito universal e inalienável" fica com "a pessoa humana", conforme o entendimento clássico de que os direitos humanos são direitos 
do indivíduo. A deturpação da indivisibilidade dos direitos fundamentais por regimes ditatoriais, propiciada pelo artigo 13 da Proclamação de 
Teerã, é prevenida pela rejeição à falta de desenvolvimento como excusa à limitação dos direitos civis e políticos. Todos os Estados 
concordam, por outro lado, que, ademais de políticas internas adequadas, a cooperação e condições econômicas internacionais favoráveis são 
necessárias à realização desse direito importante para a satisfação dos demais. 


Como observa Gilberto Sabóia, o consenso obtido para o direito ao desenvolvimento, a exemplo do artigo 5º sobre o respeito às 
particularidades no contexto maior da universalidade dos direitos humanos, ofereceu grande impulso ao andamento das negociações, 
arrefecendo a sensação de uma confrontação Norte-Sul em matéria de direitos fundamentais. Conceitos e recomendações de relevância 
particular para os países em desenvolvimento foram consagrados em seguida, sem maiores dificuldades, como aqueles concernentes ao alívio 
da dívida externa (art. 12), a medidas destinadas a eliminar a pobreza extrema (art. 14) e ao apoio aos países menos desenvolvidos, em 
particular na África, em sua transição para a democracia (art. 9º).41 


O artigo 11, que se segue imediatamente às disposições sobre o direito ao desenvolvimento, enquadra-o no contexto das preocupações da 
Rio-92, afirmando que esse direito "deve ser realizado de modo a satisfazer equitativamente as necessidades ambientais e de 
desenvolvimento das gerações presentes e futuras". Ao fazê-lo, exige também observância das convenções existentes sobre o 
descarregamento de dejetos tóxicos, matéria de preocupação especial entre os países do Sul, e alerta para os riscos que os avanços 
científicos e tecnológicos podem representar para os direitos humanos. 


Graças ao consenso alcançado em Viena sobre o direito ao desenvolvimento, as deliberações subsequentes das Nações Unidas sobre o 
assunto lograram manter-se consensuais por algum tempo. Aos poucos, porém, as divergências retornaram. Menos, talvez, pela vontade 
deliberada de alguns governos do que pelas características do processo de globalização em curso. Diante das tendências atuais, quem parece 
usufruir do direito ao desenvolvimento não são as pessoas, nem os povos, nem sequer os Estados afluentes, estes também enfraquecidos 
como instância garantidora da segurança e do bem-estar das respectivas sociedades. Detêm-no apenas as empresas suficientemente fortes 
para fazer uso da mão-de-obra mundializada no "mercado global", juntamente com o capital especulativo em busca de rendimentos 
exponenciais, sem compromisso com a realidade social. 


d) O direito à autodeterminação 


Afirmação valorativa do discurso anticolonialista e inspiração teórica das lutas emancipatórias de populações sob dominação estrangeira, o 
direito dos povos à autodeterminação se estabelecera antes que o direito ao desenvolvimento como um direito fundamental "de terceira 
geração". Seu reconhecimento no direito internacional positivo advém dos dois instrumentos jurídicos mais importantes sobre direitos 
humanos: o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Elaborados e adotados pela ONU no apogeu do processo de descolonização (anos 50 e 60), ambos os Pactos se abrem com a igual asserção, 
no artigo 1º, de que: 


"Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito, determinam livremente seu estatuto 
político e asseguram livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural." 


Encarado como um direito humano coletivo ou como um dos princípios basilares do sistema internacional após a Segunda Guerra Mundial, a 
Conferência de Viena não poderia deixar de abordá-lo. Até porque, fosse pelos casos remanescentes de ocupação estrangeira, colonial ou 
não, fosse pelo renascimento de micronacionalismos belicosos, fosse ainda porque muitas são as situações de autoritarismo em que os povos 
não "determinam livremente seu estatuto político", o tema da autodeterminação permanecia — e permanece — atualíssimo, nos Bálcãs e no 
resto do mundo. Visto pela ótica das populações oprimidas, o direito à autodeterminação justificaria rebeliões e secessões infinitas. Vista pela 
ótica dos Estados e governos dominantes, legítimos ou ilegítimos, as lutas pela autodeterminação sempre foram encaradas como movimentos 
terroristas. 


As dificuldades para se tratar da questão eram graves e se refletiam em diversos textos alternativos, todos entre colchetes, objeto de 
divergências, no anteprojeto submetido pelo Comitê Preparatório à Conferência. Essa foi, inclusive, a última matéria sobre a qual o Comitê de 
Redação conseguiu chegar ao consenso. E este envolvia a necessidade de se buscar resolver simultaneamente tanto a passagem sobre a 
autodeterminação como a condenação do terrorismo.42 


Subdividido em três parágrafos, o artigo 2º da Declaração de Viena reafirma o direito à autodeterminação com a mesma linguagem dos 
Pactos, explicitando, em seguida, situações específicas em que ele precisa ser qualificado. A primeira explicitação diz respeito à "situação 
particular dos povos submetidos à dominação colonial ou outras formas de dominação estrangeira", que têm o "direito de tomar medidas 
legítimas, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, para garantir seu direito inalienável à autodeterminação", acrescentando-se que 
a denegação do direito à autodeterminação "constitui uma violação dos direitos humanos". A segunda, motivada por causas diversas, mas que 
se ajusta às preocupações da época com a fragmentação exagerada de Estados plurinacionais, recorre à Declaração sobre os Princípios do 
Direito Internacional concernentes às Relações Amigáveis e à Cooperação entre Estados, adotada por consenso pela Assembléia Geral da 
ONU em 1970, para ressalvar que nem o direito à autodeterminação, nem sua primeira explicitação pode ser entendido como "autorização ou 
encorajamento a qualquer ação destinada a desmembrar ou prejudicar, total ou parcialmente, a integridade territorial ou a unidade política de 
Estados soberanos e independentes" que se comportem corretamente.43 


Feita a explicitação que legitimava as medidas tomadas em conformidade com a Carta das Nações Unidas para que os povos possam 
alcançar seu direito à autodeterminação, resolvia-se, em princípio, a questão do rótulo de terrorismo prodigalizado aos movimentos de 
libertação nacional ou grupos "subversivos" em luta contra regimes não-democráticos. Isto porque tal conformidade legal obviamente exclui a 
violência difusa, que vitima civis inocentes simplesmente espalhando o terror, e a ela não pode recorrer, de acordo com a Declaração de Viena, 
nenhum grupo armado ou movimento emancipatório, qualquer que seja seu objetivo. Tornou-se, assim, factível sem maiores controvérsias, a 
condenação ao terrorismo, no artigo 17, feita de forma ampla e quase surpreendentemente clara, com referência adicional aos vínculos que 
ela possa manter com o narcotráfico em situações específicas:44 


“17. Os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, bem como os vínculos 
existentes em alguns países entre eles e o tráfico de drogas são atividades que visam à destruição dos direitos 
humanos, das liberdades fundamentais e da democracia e que ameaçam a integridade territorial e a segurança dos 
países, desestabilizando Governos legitimamente constituídos. A comunidade internacional deve tomar as medidas 
necessárias para fortalecer a cooperação na prevenção e combate ao terrorismo." 


Não-explicada nesse artigo, a definição do que seriam os "Governos legitimamente constituídos" é feita alhures, de maneira indireta, no nexo 
estabelecido pela Conferência de Viena entre a democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos. 


e) A tríade democracia, desenvolvimento e direitos humanos 


Embora os países do extinto bloco socialista se autodeclarassem — em alguns casos se autodenominassem — "democracias populares", a 
vinculação direta entre a democracia e os direitos humanos nunca fora explicitada em documentos internacionais durante a Guerra Fria. A 
idéia ganhou força sobretudo no final dos anos 80 e início dos 90, quando se disseminava em várias partes, com ênfase particular no Ocidente 
em sentido lato (que envolve necessariamente a América Latina), a impressão de que o mundo todo estava vivendo uma "revolução 
democrática", na tradição liberal. Foi em grande parte graças a essa visão prevalecente que as Nações Unidas convocaram, em 1990, a 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos para o ano de 1993. 


A vinculação entre o sistema democrático e os direitos humanos nunca chegou a ser contestada no processo preparatório da Conferência de 
Viena. Os países em desenvolvimento insistiram, porém, desde o começo, na justa interpretação de que o tema não se reduzia a esses dois 
elementos, reivindicando a eles acrescentar-se o desenvolvimento. A tríade democracia-desenvolvimento-direitos humanos passou a constituir, 
assim, desde as primeiras sessões do Comitê Preparatório, uma espécie de atualização do lema Liberté, Égalité, Fraternité da Revolução 
Francesa, postulada por todas as regiões, independentemente das prioridades diferentes atribuídas por cada delegação a cada termo. 


Sem chegar a contestar a enunciação desse nexo, alguns países em desenvolvimento, em particular aqueles de regime não-liberal, não 
deixavam de temer, por outro lado, que a insistência na idéia pudesse levar ao estabelecimento de novas condicionalidades à assistência e à 
cooperação econômica dos países desenvolvidos — temor que, como já visto, subjaz também frequentemente às discussões internacionais 
relativas ao meio ambiente e outros temas globais. A necessidade de diluir esse temor provocou algumas dificuldades no Comitê de Redação. 
Conforme esclarece Gilberto Sabóia, o problema foi resolvido com a inclusão, no artigo que consubstancia a inter-relação dos três elementos, 
da afirmação de que a promoção e a proteção dos direitos humanos devem ser "universais e conduzidas sem condições".45 E a Declaração 
de Viena passou a ser o primeiro documento internacional a consagrar o nexo indissolúvel entre a democracia, o desenvolvimento e os direitos 
humanos, afirmando no 


artigo 8º: 


"8. A democracia, o desenvolvimento e o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais são conceitos 
interdependentes, que se reforçam mutuamente. A democracia se baseia na vontade livremente expressa pelo 
povo de determinar seus próprios sistemas políticos, econômicos, sociais e culturais e em sua participação em 
todos os aspectos de sua vida. Nesse contexto, a promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, em níveis nacional e internacional, devem ser universais e conduzidas sem condições. A 
comunidade internacional deve apoiar o fortalecimento e a promoção da democracia, do desenvolvimento e do 
respeito aos direitos humanos no mundo inteiro." 


Observe-se que, além de consagrar a tríade, o texto apóia também expressamente a participação da comunidade internacional na promoção e 
no fortalecimento da democracia. Isso era o que a ONU vinha procurando fazer empiricamente em Estados que se redemocratizavam do 
Terceiro e do ex-Segundo Mundos (como a Guatemala, o Haiti e o Cambodja), por meio do envio de observadores eleitorais e, em certos 
casos, até pelo fornecimento de material como cédulas e urnas — mas não pela força. Por outro lado, o texto definiu a democracia em termos 
que a rigor não poderiam abarcar as chamadas "democracias populares", com candidatos aos órgãos de representação popular estabelecidos 
em listas de partidos únicos, sem alternativas. 


Os termos utilizados são bastante próximos daqueles que definem o direito à autodeterminação, conferindo a este direito essencialmente 
coletivo, na interação natural dos parágrafos de um documento uno, feições também individualistas, na medida em que o exercício dos direitos 
políticos, normalmente manifestado pelo voto, é o meio mais costumeiro — senão o único existente — de se assegurar a livre escolha, pelos 
povos e pelos cidadãos, do "estatuto político" de sua preferência. 


Enquanto apenas o artigo 8º consagra o nexo entre os três elementos da tríade, a interação entre democracia, desenvolvimento e direitos 
humanos, assim como a idéia da participação do povo em todos os aspectos de sua vida, vão influir em muitos outros conceitos e 
recomendações da Conferência de Viena, alguns dos quais serão referidos a seguir. 


7. Outros avanços de Viena 


Além das cinco áreas acima examinadas, várias outras disposições da Declaração e Programa de Ação representam avanços orientadores 
das normas existentes, seja para sua aplicação em benefício dos titulares, seja para se promover maior efetividade no sistema internacional de 
proteção aos direitos humanos. Esses avanços se localizam tanto na Parte | como na Parte Il, encontrando-se com frequência na vinculação 
entre os conceitos de uma e as recomendações de outra.46 A série de itens examinada a seguir não se propõe exaustiva, mas aborda áreas 
relevantes. 


a) A indivisibilidade dos direitos 


Já amplamente reafirmada, desde o Preâmbulo, na referência constante a todos os direitos humanos, a Declaração de Viena deu à noção da 
indivisibilidade dos direitos e liberdades fundamentais outros reforços inéditos. Um deles, bastante evidente, encontra-se no artigo 32, que 
também se reporta ao universalismo e à legitimidade das preocupações internacionais, ao ressaltar "a importância de se garantir 
universalidade, objetividade e não-seletividade na consideração de questões relativas a direitos humanos". Outro, menos ostensivo, mas quiçá 
mais veemente, localiza-se na relação das violações e obstáculos aos direitos humanos disseminados no mundo atual, que inclui, no artigo 30, 
ao lado da tortura, das execuções sumárias, dos desaparecimentos e detenções arbitrárias, do racismo, da dominação estrangeira e da 
xenofobia, "pobreza, fome e outras formas de negação dos direitos econômicos, sociais e culturais (...)". Resultado de negociações difíceis, 
dada a insistência ocidental em relacionar tão-somente atentados maciços e notórios aos direitos "de primeira geração", enquanto os países do 
Sul insistiam nos problemas decorrentes dos desequilíbrios internacionais, o artigo 30 não deixa de qualificar a denegação dos direitos socio- 
econômicos como uma violação "flagrante e sistemática" de direitos humanos, equiparada às outras brutalidades geralmente mais 
reconhecidas. Critica, assim, como era intenção dos países em desenvolvimento, tanto os obstáculos estruturais planetários ao pleno exercício 
de todos os direitos, como os ajustes impostos pelas instituições financeiras da própria "família" da ONU. Condena, também, indiretamente, o 
ideário neoliberal voltado exclusivamente para a liberdade de mercado, que se vinha afirmando em todo o mundo como um processo 
necessário e inelutável do período pós-Guerra Fria. 





Em seguimento mais ou menos natural a essa importante assertiva, e utilizan-do-a no contexto da defesa do direito de toda pessoa a um 
padrão de vida apropriado ao sustento e ao bem-estar próprio e de sua família, estabelecido no artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a Declaração de Viena, no artigo 31, apela aos Estados para que não adotem medidas unilaterais que criem obstáculos às relações 
comerciais e impeçam, assim, a plena realização dos direitos humanos econômicos e sociais. De inspiração cubana, contra o embargo norte- 
americano, o artigo 31 foi aprovado consensualmente porque as medidas unilaterais condenadas são aquelas "contrárias ao direito 
internacional e à Carta das Nações Unidas". Como, no entender dos Estados Unidos, o boicote por eles adotado contra Cuba não contraria o 
direito nem a Carta da ONU, o apelo não lhes diria respeito. 


De valor mais genérico e, em princípio, contrário a muitas das sanções praticadas coletivamente por determinação do próprio Conselho de 
Segurança na década de 90 contra o Iraque, a Líbia, a Iugoslávia atual (Sérvia e Montenegro) é a oração final do mesmo artigo 31, segundo a 
qual: 


"A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos afirma que a alimentação não deve ser usada como instrumento 
de pressão política." 


b) Os direitos humanos em situações de conflito armado 


A aproximação intrínseca entre o Direito Internacional Humanitário — das Convenções de Genebra de 1949 e 1951, com os respectivos 
Protocolos, sobre o tratamento de civis em tempos de guerra e sobre os refugiados — e o Direito Internacional dos Direitos Humanos, sempre 
reconhecida pela doutrina jurídica, aprofundou-se em Viena. Ela não poderia, em qualquer circunstância, ser ignorada por uma conferência 
destinada a incrementar a proteção aos direitos fundamentais de todos os seres humanos. Menos ainda o poderia após a referência do 
Preâmbulo da Declaração ao "espírito de nossa era" e à "realidade de nossos tempos". Essa realidade já se caracterizava, em 1993, pela 
proliferação aparentemente infinita de conflitos bélicos de natureza não-internacional, alguns dos quais objeto de intervenção autorizada pelo 
Conselho de Segurança. 


A noção de "diplomacia preventiva" exposta pelo Secretário Geral, em 1992, em sua Agenda para a Paz,47 ou idéias que pudessem 
representar transferência para o Conselho de Segurança da competência genérica sobre o tema dos direitos e liberdades fundamentais não 
chegaram a ser acolhidas de maneira explícita na Declaração de Viena.48 Em seu lugar, o parágrafo 8º da Parte Il "considera positiva" a 
realização de sessões de emergência da Comissão dos Direitos Humanos — subordinada ao ECOSOC e, por intermédio dele, à Assembléia 
Geral — para tratar de crises "humanitárias" como a da Bósnia, em que a guerra civil se desenrola em contexto de agressões e perseguições a 
populações desarmadas.49 De maneira sutil, porém, o mesmo parágrafo endossa indiretamente a diplomacia preventiva e tudo o mais que já 
vinha sendo feito nessa área, na medida em que "solicita aos órgãos pertinentes do sistema das Nações Unidas que examinem outros meios 
de responder a violações flagrantes de direitos humanos" — inclusive, supõe-se, a intervenção armada. O parágrafo 97, por sua vez, reconhece 
"o importante papel desempenhado por elementos de direitos humanos em arranjos específicos" das operações de paz, recomendando ao 
Secretário Geral que, na organização dessas operações, e sempre de conformidade com a Carta das Nações Unidas, "leve em consideração 
os relatórios, a experiência e as capacidades do Centro para os Direitos Humanos e dos mecanismos de direitos humanos". 


A expressão "direito de ingerência", demasiado forte, não foi contemplada pela Conferência de Viena. Mas o artigo 29 da Declaração expressa 
"profunda preocupação com as violações de direitos humanos registradas em todas as partes do mundo em desrespeito às normas previstas 
nos instrumentos internacionais de direitos humanos e no direito humanitário internacional e com a falta de recursos jurídicos suficientes e 
eficazes para as vítimas". A isso se segue apelo "aos Estados e a todas as partes de conflitos armados" para a observância do direito 
humanitário "estabelecido nas Convenções de Genebra de 1949 e previsto em outras normas e princípios do direito internacional, bem como 
dos padrões mínimos de direitos humanos estabelecidos em convenções internacionais". A referência mais próxima àquilo que Bernard 


Kouchner identifica como primeira consagração da ingerência humanitária em resolução da Assembléia Geral — o direito de acesso externo às 
vítimas, a que se refere a Resolução n. 45/131 de 198850 — encontra-se no último parágrafo do mesmo artigo 29, que reza: 


"A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma o direito das vítimas à assistência oferecida por 
organizações humanitárias, como prevêem as Convenções de Genebra de 1949 e outros instrumentos pertinentes 
do direito humanitário internacional e apela para que o acesso a essa assistência seja seguro e oportuno." 


A ingerência humanitária não é, portanto, reconhecida pela Conferência de Viena como um direito de países individualizados ou grupos de 
países que se arroguem papel de polícia supranacional. Em seu lugar, reafirma-se o direito das vítimas a receber assistência, mais acorde com 
a lógica dos direitos humanos. Dentro dessa mesma linha, o último parágrafo do artigo 23, concernente aos refugiados, salienta 


"a importância e necessidade da assistência humanitária às vítimas de todos os desastres, sejam eles naturais ou produzidos pelo homem". O 
endosso indireto à ingerência humanitária como recurso da ONU, quando autorizada pelo Conselho de Segurança, é dado, porém, de maneira 
pouco explícita, nos demais dispositivos acima mencionados. 


Em vista das proporções avassaladoras que a questão dos refugiados já assumia em 1993, o artigo 23 é dos mais longos da Declaração. Ele 
sublinha a importância da Convenção de 1951 sobre a Condição dos Refugiados, seu Protocolo de 1967 (que elimina a concessão desse 
estatuto apenas às pessoas originárias do Leste europeu) e dos instrumentos regionais que regulam a matéria. Expressa, com justiça, 
reconhecimento aos Estados "que continuam a aceitar e acolher grandes números de refugiados em seus territórios", muitos dos quais 
africanos e pobres, com dificuldades acrescidas pela afluxo de populações vizinhas deslocadas por conflitos, assim como ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), muito provavelmente a agência da ONU cujo trabalho mais aumentou desde 
o fim da Guerra Fria, e ao Organismo de Obras Públicas e Socorro das Nações Unidas para Refugiados Palestinos no Oriente Próximo. Em 
seu terceiro parágrafo, o artigo 23 menciona a "complexidade da crise mundial dos refugiados", o "espírito de solidariedade internacional" e "a 
necessidade de compartilhar responsabilidades", para recomendar que a comunidade internacional adote planejamento abrangente, coordene 
atividades e promova maior cooperação "com países e organizações pertinentes nessa área". Tal planejamento deveria envolver "estratégias 
que abordem as causas e efeitos dos movimentos de refugiados e outras pessoas deslocadas", preparação adequada e "mecanismos de 
resposta para emergências". A solução duradoura prioritária para cada caso, conforme propugnado pelo ACNUR, deve ser a repatriação 
voluntária, em condições de segurança e dignidade. 


Dentro do mesmo vínculo entre os direitos humanos e o direito humanitário, o artigo 3º da Declaração trata dos direitos humanos das pessoas 
em territórios sob ocupação estrangeira, afirmando ser necessário oferecer-lhes proteção jurídica especial, "de acordo com as normas de 
direitos humanos e com o direito internacional, particularmente a Convenção de Genebra sobre a Proteção de Civis em Tempos de Guerra, de 
14 de agosto de 1949, e outras normas aplicáveis do direito humanitário". A aplicação da Convenção de Genebra de 1949 é postulação 
tradicionalmente apresentada com relação a regiões de estatuto político contestado, como no caso dos territórios palestinos controlados por 
Israel. 


Antes de relacionar no artigo 30, acima comentado, as violações flagrantes e maciças de direitos humanos persistentes no mundo, o artigo 28 
da Declaração expressa consternação perante outros tipos de violações contemporâneas atinentes a situações de conflito, citando o 
genocídio, a "limpeza étnica" e o estupro sistemático de mulheres em casos bélicos. Com exceção do genocídio, objeto de convenção 
internacional desde 1948, os dois outros fenômenos, por mais cruéis e antigos que tenham sempre sido na história da humanidade, são de 
emergência recente nas preocupações internacionais com os direitos humanos. A questão dos estupros sistemáticos como crime de guerra, 
ainda que não tipificado como tal em convenções vigentes, é assunto retomado adiante na parte programática da Declaração de Viena, assim 
como o é a da "limpeza étnica", que pela primeira vez figurou em documento desse tipo. Registrada entre aspas para que a Conferência não 
conferisse legitimidade à semântica dessa expressão traduzida do servo-croata, a prática da "limpeza étnica", mais do que um fenômeno 
balcânico, transformou-se, ao longo da década, numa espécie de epitome de nossos tempos fundamentalistas. E o estupro coletivo de 
mulheres, em que pese a crueldade do crime, tipificado apenas individualmente na legislações nacionais, mantém-se como tática constante na 
estratégia bélica maior da "purificação" colimada. 


c) Os direitos humanos da mulher 


Mais do que qualquer outro documento congênere, a Declaração de Viena, tanto na parte declaratória, como nas recomendações 
programáticas, deu atenção à situação de categorias específicas de pessoas cujos direitos têm sido tradicionalmente menos protegidos nas 
legislações e mais violados nas práticas nacionais. Suas inovações mais consequentes dizem respeito à mulher. Elas procuram corrigir 
distorções observadas não apenas nos sistemas nacionais, mas também no sistema internacional de proteção aos direitos humanos, 
chegando a modificar a própria definição dos direitos fundamentais tal como doutrinariamente estabelecida desde o Século XVIII. 


Abrigando posições longamente propugnadas pelo movimento de mulheres, o artigo 18 da Declaração fornece, na Parte |, a base conceitual 
sobre a qual serão feitas as recomendações pertinentes. Ele se inicia com a afirmação, aparentemente tautológica mas comprovadamente 
necessária, de que: 


"Os direitos humanos das mulheres e das meninas são inalienáveis e constituem parte integrante e indivisível dos 
direitos humanos universais." 


O reconhecido descaso do "Século das Luzes" com os direitos da mulher, historicamente prolongado até a época atual, já havia levado, antes 
mesmo da asserção internacional do movimento feminista na segunda metade do Século XX, à correção da denominação dos direitos 
fundamentais, substituindo-se a expressão "direitos do Homem" por "direitos humanos". Ainda que idealmente concebidos como direitos de 
todos os indivíduos, sendo "o Homem", no caso, sinônimo da espécie, a prática e, até recentemente, a maioria das legislações não os 
estendiam à mulher, fosse pela denegação ostensiva dos direitos políticos, fosse pela desconsideração da situação de inferioridade civil ou 
empírica em que se encontrava, e sob muitos aspectos ainda se encontra, em todas as sociedades, a metade feminina das respectivas 
populações.51 


Viena foi mais além. Com a afirmação inicial do artigo 18, que pode soar expletiva para os desavisados, a Declaração torna claro que, tendo as 
mulheres necessidades específicas, inerentes ao sexo e à situação socio-econômica a que têm sido relegadas, o atendimento dessas 
necessidades integra o rol dos direitos humanos inalienáveis, cuja universalidade não pode ser questionada. O restante do parágrafo se 
complementa com a elevação da participação igualitária e plena das mulheres "na vida política, civil, econômica, social e cultural" e da 
erradicação das discriminações de gênero ao nível de "objetivos prioritários da comunidade internacional". 


Igualmente inovador e com repercussões doutrinárias, o segundo parágrafo do artigo 18 dirige-se à violência contra a mulher em seus diversos 
graus e manifestações, "inclusive as resultantes de preconceito cultural e tráfico de pessoas". Sua eliminação pode ser alcançada "por meio de 
medidas legislativas, ações nacionais e cooperação internacional nas áreas do desenvolvimento econômico e social, da educação, da 
maternidade segura e assistência de saúde e apoio social". Superficialmente corriqueiro, esse parágrafo traz embutido profunda transformação 
na concepção tradicional dos direitos humanos como direitos exclusivamente violados no espaço público, pelo Estado e seus agentes, por 
ação ou omissão conivente, enquanto a violência privada era questão de criminalidade comum. Na medida em que a violência contra a mulher 
infringe os direitos humanos de metade da humanidade e se realiza geralmente na esfera privada, muitas vezes doméstica, não sendo obra do 
Estado, os direitos humanos se tornam violáveis também por indivíduos e pela sociedade. Cabe, portanto, ao Estado e às sociedades em 
geral, lutar por sua eliminação, no espaço público, no local de trabalho, nas práticas tradicionais e no âmbito da família.52 


Complementado pelo parágrafo 38 do Programa de Ação, essa visão abrangente fica ainda mais clara. Envolvendo, ademais dos direitos 
humanos stricto sensu, o direito humanitário das situações de conflito, com referência explícita aos estupros sistemáticos como instrumento de 
"limpeza étnica" (de que é uma modalidade a prática da gravidez forçada, utilizada na guerra da Bósnia53) e a escravidão sexual (empregada 
pelas forças de ocupação japonesas em territórios asiáticos durante a Segunda Guerra Mundial, na forma das comfort women), o parágrafo 38 
da Parte Il declara e recomenda: 





"38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos salienta particularmente a importância de se trabalhar no 
sentido da eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres na vida pública e privada, da 
eliminação de todas as formas de assédio sexual, exploração e tráfico de mulheres, da eliminação de preconceitos 
sexuais na administração de justiça e da erradicação de quaisquer conflitos que possam surgir entre os direitos 
da mulher e as consegiências nocivas de determinadas práticas tradicionais ou costumeiras, do 
preconceito cultural e do extremismo religioso. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos apela à 
Assembléia Geral para que adote o projeto de declaração sobre a violência contra a mulher e insta os Estados a 
combaterem a violência contra a mulher em conformidade com as disposições da declaração.54 As violações dos 
direitos humanos da mulher em situação de conflito armado são violações dos princípios fundamentais dos 
intrumentos internacionais de direitos humanos e do direito humanitário. Todas as violações desse tipo, incluindo 
particularmente assassinatos, estupros sistemáticos, escravidão sexual e gravidez forçada, exigem uma 
resposta particularmente eficaz" (grifos do autor). 


O terceiro parágrafo do artigo 18 da Declaração estabelece que os direitos humanos da mulher "devem ser parte integrante das atividades das 
Nações Unidas na área dos direitos humanos, que devem incluir a promoção de todos os instrumentos de direitos humanos relacionados à 
mulher". Repetitiva na forma e também aparentemente tautológica, essa orientação da Conferência de Viena modificou o tratamento dos 
direitos da mulher no âmbito da ONU, antes abordados apenas em item separado da agenda da Ill Comissão. Conforme essa determinação, 


desenvolvida na recomendação do parágrafo 37 da Parte II, os direitos humanos da mulher passaram a integrar o "fulcro das atividades de 
todo o sistema das Nações Unidas", firman- 


do-se, desde então, a coordenação entre, de um lado, os órgãos e agências do sistema voltados especificamente para esse tema, como a 
Comissão sobre a Situação da Mulher e o UNIFEM (Fundo das Nações Unidas para a Mulher), e, de outro, os órgãos e agências não- 
específicas, como a Comissão dos Direitos Humanos, o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), do sistema e do 
Secretariado da ONU. Os relatores especiais da Comissão dos Direitos Humanos, por sua vez, passaram a ter a obrigação de atentar 
particularmente para as violações de direitos humanos da mulher, o mesmo ocorrendo, de acordo com o parágrafo 42 do Programa de Ação, 
com os órgãos de monitoramento de todos os tratados de direitos humanos, cabendo aos Estados-partes de cada instrumento "fornecer 
informações sobre a situação de jure e de facto das mulheres em seus relatórios”. 


Várias outras recomendações são feitas nos parágrafos 36 a 44 com vistas ao fortalecimento da proteção aos direitos da mulher. De especial 
relevância para as conferências sociais que se seguiriam à Conferência de Viena na década de 90 foi o parágrafo 41, concernente à saúde da 
mulher. Nele ocorre a única menção à Proclamação de Teerã, tanto em função do artigo 15 daquele documento de 1968, que condenava o 
status inferior das mulheres em várias partes do mundo como contrário à Carta das Nações Unidas e à Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, como em virtude de seu artigo 16, que estabelecia o direito dos pais de determinarem livre e responsavelmente o número e o 
espaçamento dos filhos. Diz o parágrafo 41 do Programa de Ação de Viena: 


"41. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece a importância do usufruto de elevados padrões de 
saúde física e mental por parte da mulher durante todo seu ciclo de vida. No contexto da Conferência Mundial 
sobre a Mulher e da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, bem 
como da proclamação de Teerã de 1968, a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirma, com base no 
princípio da igualdade entre mulheres e homens, o direito da mulher a uma assistência de saúde acessível e 
adequada e ao leque mais amplo possível de serviços de planejamento familiar, bem como ao acesso igual à 
educação em todos os níveis." 


Após a explicitação dos direitos da mulher como direitos humanos e com o respaldo da nova interpretação desses direitos, para cuja 
observância não apenas os Estados, mas a totalidade de agentes societários tem um papel a desempenhar, a última parte do artigo 18 da 
Declaração de Viena contém apelo a "todos os Governos, instituições e organizações governamentais e não-governamentais" para a 
intensificação de esforços "em prol da proteção e promoção dos direitos humanos da mulher e da menina". 


d) Grupos e categorias vulneráveis, racismo e xenofobia 


Ademais dos direitos da mulher, os direitos de grupos minoritários e categorias vulneráveis, em particular os indígenas, os trabalhadores 
migrantes e as crianças, são objeto de longas passagens no documento final da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. Sobre os 
indígenas e as minorias étnicas, os dispositivos de Viena visam a assegurar-lhes o direito à própria cultura e aos meios para exercê-la, sem 
incentivar secessões a que o apego exagerado à idéia de autodeterminação poderia levar. A propósito das crianças, Viena apóia os conceitos, 
plano e metas da Cúpula Mundial de 1990, instando todos os países à ratificação e à aplicação da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
recomendando que até 1995 esse instrumento internacional de direitos humanos conseguisse adesão universal.55 A única categoria de 
indivíduos vulneráveis que não chegou a ser tratada na Conferência de 1993 foi a dos idosos, por absoluta falta de tempo. A omissão é 
particularmente sensível à luz das atenções que os idosos vêm recebendo ultimamente, e com justiça, em muitos países. Até porque as 
tendências demográficas ora predominantes em quase todos os continentes indicam um incremento populacional sensível de cidadãos idosos. 


Para a defesa desses grupos e categorias de pessoas, assim como para combater os fenômenos do racismo e da xenofobia, as disposições 
de Viena procuram essencialmente incentivar a ratificação e implementação das convenções existentes, assim como a observância das 
declarações internacionais respectivas. Elas impõem aos Estados a adoção de medidas legislativas e administrativas pertinentes e a aplicação 
de punições legais aos infratores. Essas obrigações normativas são reiteradas no Programa de Ação, juntamente com a recomendação de que 
sejam estabelecidas instituições nacionais voltadas para esse fim. 


O parágrafo 22, na subseção sobre o racismo, xenofobia e outras formas de intolerância, reflete a preocupação da Conferência com agressões 
recentes e crescentemente disseminadas, instando os governos a enfrentarem "a intolerância e formas análogas de violência baseadas em 
posturas religiosas ou crenças, incluindo práticas de discriminação contra as mulheres e a profanação de locais religiosos (...)". Mais inovador 
(e com efeito referencial importante para o Tribunal Penal Internacional que iria ser estabelecido em 1998 pela Conferência de Roma), o 
parágrafo 23, nessa mesma subseção, estabelece a responsabilidade individual das pessoas que cometem ou autorizam atos de limpeza 
étnica, determinando que "a comunidade internacional deve empreender todos os esforços necessários para entregar à justiça as pessoas 
legalmente responsáveis por essas violações". Na sua sequência, o parágrafo 24 apela a todos os Estados para a adoção de "medidas 
imediatas, individual ou coletivamente, para combater a prática da limpeza étnica" (o que poderia ser interpretado como endosso antecipado 
ao tipo de ingerência humanitária que iria ocorrer, com enorme atraso, mas com aval da ONU, em Ruanda, em 1994, e, de maneira muito 
questionada, pela OTAN, sem aval da ONU, no Kossovo, em 1999), dispondo simultaneamente que as vítimas da limpeza étnica têm direito a 
reparações "adequadas e efetivas". 


O progresso verificado no desmantelamento do regime do apartheid sul-africano é registrado no artigo 16 da Declaração. No Programa de 
Ação, o assunto é retomado pelo parágrafo 19, que reitera prioridade para a eliminação da discriminação racial, "particularmente em suas 
formas institucionalizadas", a que se agregam "as formas e manifestações contemporâneas de racismo". 


e) O reconhecimento das ONGs 


Com diversas referências no texto às organizações não-governamentais de auxílio humanitário e de direitos humanos em geral, inclusive na 
forma de apelos para que elas atentem para problemas específicos como os da mulher e os da criança (parágrafo 52 do Programa de Ação), a 
Conferência de Viena reconhece indiretamente, em diversas passagens, a validade da atuação dessas organizações. Mais direta e 
pormenorizadamente, o artigo 38 da Declaração afirma: 


"38. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reconhece o importante papel desempenhado por 
organizações não-governamentais na promoção dos direitos humanos e em atividades humanitárias em níveis 
nacional, regional e internacional. (...) Reconhecendo que a responsabilidade primordial pela adoção de normas 
cabe aos Estados, aprecia também a contribuição oferecida por organizações não-governamentais nesse 
processo. (...) As organizações não-governamentais devem ter liberdade para desempenhar suas atividades na 
área dos direitos humanos sem interferências, em conformidade com a legislação nacional e em sintonia com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos." 


Nas partes aqui omitidas desse longo artigo, o texto louva o papel das ONGs na conscientização e na educação sobre os direitos humanos; 
recomenda o diálogo e a cooperação entre os governos e elas; declara que as ONGs e seus integrantes devem gozar de proteção na 
legislação nacional. 


À luz das reservas de muitos países a essas entidades da sociedade civil, privadas mas com objetivos públicos, naturalmente principistas e 
pouco permeáveis a pressões políticas ou preocupações de outra ordem, o reconhecimento consensual de Viena, além de inédito, foi 
extremamente abrangente. A redação do artigo 38, ademais de aceitar sua ação de monitoramento, reconhece às ONGs o papel de 
inspiradoras da própria normatividade da matéria, procurando garantir-lhes liberdade e proteção legal para o desempenho de suas funções. 
Esse aspecto de sua proteção é reforçado pela recomendação, no parágrafo 94 do Programa de Ação, de que seja finalizado com urgência e 
adotado o "projeto de declaração sobre o direito e a responsabilidade dos indivíduos, grupos e órgãos da sociedade de promover e proteger os 
direitos humanos e liberdades fundamentais universalmente reconhecidos". Tal projeto de declaração dos "direitos dos protetores de direitos” 
vinha sendo negociado desde 1985 no âmbito de Grupo de Trabalho da Comissão dos Direitos Humanos, sem perspectivas de chegar a termo 
em futuro previsível. A despeito das dificuldades que ainda perduraram por algum tempo, foi ele finalmente completado e adotado pela 
Comissão dos Direitos Humanos em 1998, transformando-se, pela Resolução n. 53/144 da Assembléia Geral na mais nova Declaração 
existente no sistema das Nações Unidas.56 


Com lógica aparentada à do reconhecimento do papel das ONGs, o artigo 39 da Declaração, que se segue àquele pertinente à atuação 
dessas entidades, aborda "a importância de se dispor de informações objetivas, responsáveis e imparciais sobre questões humanitárias e de 
direitos humanos”, incentivando os meios de comunicação a participarem mais ativamente nesse esforço, devendo para isso contar também 
com liberdade e proteção legal. 


Enquanto o reconhecimento formal da importância das ONGs de direitos humanos no artigo 38 foi uma clara vitória dos países liberais e tem 
sido amplamente referido como uma das inegáveis "conquistas" da Conferência de Viena, outro dispositivo congênere, igualmente relevante e 
de interesse para o conjunto da humanidade tende a passar sintomaticamente despercebido. Trata-se do parágrafo 73 do Programa de Ação, 
que se segue à recomendação sobre o prosseguimento de consultas internacionais sobre os obstáculos ao direito ao desenvolvimento. 
Precisamente porque menos conhecido, sua repetição aqui é oportuna. Diz ele: 


"73. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda que as organizações não-governamentais e outras 
organizações de base ativas na área do desenvolvimento e/ou dos direitos humanos sejam habilitadas a 
desempenhar um papel substancial, em nível nacional e internacional, no debate e nas atividades relacionadas ao 
desenvolvimento e, em regime de cooperação com os Governos, em todos os aspectos pertinentes da cooperação 
para o desenvolvimento." 


Se na prática dos Estados e das instituições financeiras internacionais esse tipo de participação e diálogo ainda é limitado, pelo menos nas 
conferências seguintes da década de 90 ele ocorreu de forma bastante intensa. 


f) O Alto Comissário para os Direitos Humanos e o 
Tribunal Penal Internacional 


Dentro do conjunto de recomendações agrupadas sob o título "Aumento da Coordenação do Sistema das Nações Unidas na Área dos Direitos 
Humanos" do Programa de Ação, o último e longo subtítulo não podia ser mais explícito: "Adaptação e fortalecimento dos mecanismos das 
Nações Unidas na área dos direitos humanos, incluindo a questão da criação de um Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos". A explicitação, exigida pelos defensores da idéia dessa criação para que ela não fosse esquecida ou dada como derrotada, era 
evidência das divergências sobre a matéria, a respeito da qual a Conferência de Viena não pôde adotar posição definitiva. 


Sugerida na fase preparatória pela Anistia Internacional, que parecia ter em mente o exemplo do Alto Comissário das Nações Unidas para os 
Refugiados — ACNUR, a proposta de estabelecimento desse novo cargo foi, muito provavelmente, a questão mais controvertida e discutida de 
todo o encontro de Viena. Assumida e vigorosamente propugnada pelo Grupo Ocidental, com apoio das ONGs, a proposta era encarada por 
determinados países do Sul como uma iniciativa intrusiva. Aos adversários da idéia, a figura de um Alto Comissário parecia ser vista como um 
mecanismo a ser "teleguiado" pelo Ocidente desenvolvido para o controle exclusivo de direitos civis e políticos no Terceiro Mundo, ameaçador 
às soberanias nacionais, aparentado às sugestões, por eles igualmente rejeitadas, de diplomacia preventiva. 


Radicalmente objetada por algumas delegações e considerada por outras condição sine qua non para a aceitação do todo o documento, após 
longas deliberações a idéia foi, afinal, transferida à consideração da Assembléia Geral, conforme sugerido pelos países latino-americanos e 
caribenhos na reunião preparatória regional de São José,57 logrando seus defensores em Viena apenas atribuir ao assunto caráter de 
prioridade. Enquanto o parágrafo 17 do Programa de Ação forma um intróito generalista sobre a necessidade de adaptação dos mecanismos 
das Nações Unidas "às necessidades presentes e futuras de promoção e defesa dos direitos humanos”, o parágrafo 18, sobre a criação do 
Alto Comissário, diz 


"18. A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos recomenda à Assembléia Geral que, ao examinar o relatório 
da Conferência em sua quadragésima oitava sessão, comece, com prioridade, a consideração da questão do 
estabelecimento de Alto Comissário para os Direitos Humanos, para promover e proteger todos os direitos 
humanos." 


As divergências ainda se prolongaram na Assembléia Geral, em fins de 1993, menos sobre a idéia da criação dessa nova autoridade do que 
para a definição de suas atribuições. Após nova rodada de negociações intensas em Nova York, no âmbito da Ill Comissão, o posto de Alto 
Comissário para os Direitos Humanos foi estabelecido pela Resolução n. 48/141, de 20 de dezembro de 1993. Essa nova autoridade, 
designada pelo Secretário Geral para mandato de quatro anos, renovável apenas uma vez, coordena hoje todas as ações das Nações Unidas 
na área dos direitos humanos. Sua semelhança com o ACNUR fica, todavia, exclusivamente no nome: não dispõe de orçamento próprio, nem 
de sede separada ou corpo de funcionários numeroso e exclusivo. 


Com trabalho comprovadamente construtivo, a figura do Alto Comissário para os Direitos Humanos deixou rapidamente de ser encarada como 
um instrumento distorcido, mecanismo seletivo ou ameaça intrusiva. Tem sido vista, ao contrário, desde seu estabelecimento, primeiramente 
na pessoa do equatoriano Ayala Lasso, em seguida da irlandesa Mary Robinson, de maneira positiva por praticamente todos os países, 
inclusive por aqueles que em Viena mais se opunham à idéia. 


Menos discutida em Viena porque ainda mais polêmica, com probabilidade de acolhida praticamente nula, foi a proposta, também veiculada na 
fase preparatória da Conferência, da constituição de um Tribunal Internacional para os Direitos Humanos. A idéia era, na verdade, antiga. 
Remontava ao fim da Segunda Guerra Mundial e se inspirava aparentemente nos tribunais de Nurembergue e de Tóquio, pelos quais os 
Aliados processaram e puniram os alemães e japoneses responsáveis por "crimes contra a humanidade" — noção que se firmou nessa época. 
Não tendo sido formulada de maneira sequer minimamente consistente, a idéia foi apenas mencionada por algumas delegações, embora muito 
referida pela imprensa e por ONGs, não chegando a ficar claro se constituía iniciativa voltada exclusivamente para os direitos humanos. De 
qualquer forma, sem maiores deliberações sobre o assunto, a Conferência enviou em seu lugar uma mensagem de apoio à Comissão de 
Direito Internacional das Nações Unidas, que vinha longamente elaborando um projeto de Código de Crimes contra a Paz e a Segurança 
Internacional, a servir de base, em princípio, para a criação de um possível Tribunal Penal Internacional. A mensagem aparece no parágrafo 92 
do Programa de Ação, pelo qual a Conferência recomenda que a Comissão dos Direitos Humanos procure aprimorar a aplicação dos 
instrumentos internacionais existentes "e encoraja a Comissão de Direito Internacional a continuar seus trabalhos visando ao estabelecimento 
de um tribunal penal internacional". 


Quase imperceptível num documento tão longo, a mensagem de Viena sobre o assunto pode ou não ter surtido efeito junto à Comissão de 
Direito Internacional. De qualquer forma, o fato importante é que o código de crimes por ela longamente negociado foi logo depois concluído e 
o Tribunal Penal Internacional, instituição extraordinariamente inovadora no sistema das relações internacionais ainda baseado no conceito de 
soberanias, afinal, aprovado, com poucos votos negativos, pela Conferência de Roma de 1998. Tendo por precursores mais próximos os 
tribunais estabelecidos pelo Conselho de Segurança especificamente para os crimes registrados nos conflitos da Bósnia e de Ruanda, o 
Tribunal Penal Internacional criado pela Conferência de Roma, de caráter permanente e abrangência genérica, é instituição limitada, sobretudo 
pela recusa dos Estados Unidos em aceitar sua jurisdição. Tem, contudo, no papel, atribuições significativas na área dos direitos humanos 
quando as violações se confundem com atos táticos de guerra, como na limpeza étnica ou outras brutalidades assemelhadas. 


9) Racionalização do sistema 


Grande parte dos dispositivos recomendatórios dizem respeito à racionalização do sistema internacional de proteção aos direitos humanos em 
seu formato existente, conforme evidencia o título A da Parte Il do documento final de Viena: "Aumento da Coordenação do Sistema das 
Nações Unidas na Area dos Direitos Humanos". 


O subtítulo sobre "Recursos", que agrupa quatro parágrafos, tinha por finalidade precípua assegurar ao Centro das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos recursos orçamentários e de pessoal condizentes com o acréscimo de suas funções. Isto porque as dotações respectivas, 
em contraste com a crescente demanda de ações incessantemente exigidas desse setor do Secretariado, recebia alocações inferiores a 1% 
do orçamento regular de toda a Organização. As discussões sobre a matéria foram complexas. Todos se declaravam, em princípio, favoráveis 
ao acréscimo das dotações, mas os países do Terceiro Mundo não desejavam que ele pudesse resultar de cortes em áreas voltadas para a 
cooperação econômica. Por outro lado, nas deliberações pertinentes da V Comissão da Assembléia Geral, praticamente todas as delegações, 
inclusive as do Ocidente, por descoordenação com as decisões aceitas na área dos direitos humanos, tendiam a desconsiderar propostas de 
aumento das dotações para o tema. As recomendações de Viena praticamente não alteraram esse quadro. Mais êxito parecem ter tido as 
sugestões da Conferência para que fossem aumentadas as contribuições voluntárias aos fundos fiduciários utilizados pelo Centro para os 
Direitos Humanos para programas específicos, todos os quais orientados para direitos "de primeira geração". Os parágrafos do subtítulo 
"Centro para os Direitos Humanos" também mencionam os fundos voluntários e a conveniência de sua expansão. Aí o enfoque principal é, 
porém, o de fortalecer o Centro como unidade coordenadora das atividades do sistema de proteção aos direitos humanos por meio do 
monitoramento de violações. Esse objetivo transparece no parágrafo 15, que recomenda o fornecimento ao Centro de "meios adequados para 
o sistema de relatores temáticos e por países, peritos, grupos de trabalho e órgãos criados em virtude de tratados" (os denominados treaty 
bodies, incumbidos do exame de relatórios de países e, em certos casos, petições individuais). 


Em matéria de racionalização, um dos dispositivos mais importantes — talvez o mais importante de todos — encontra-se no parágrafo 3º do 
mesmo título A, pelo qual a Conferência insta as organizações regionais e instituições financeiras e de apoio ao desenvolvimento "a avaliarem 
o impacto de suas políticas e programas sobre a fruição dos direitos humanos". É sabido que os programas e projetos financiados pelo Banco 
Mundial, pelo Banco Interamericano para o Desenvolvimento e pelo próprio Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento — PNUD, 
sempre tenderam a concentrar suas preocupações somente nos aspectos "desenvolvimentistas" e no equilíbrio financeiro dos Estados, 
ignorando os efeitos que os respectivos programas pudessem ter para o respeito e a aplicação dos direitos humanos. Desde a Conferência de 
Viena algum ingrediente nessa esfera passou a ser considerado por essas instituições e agências, muito especialmente pelo PNUD. De um 
modo geral, porém, os direitos humanos levados em conta são apenas os "de primeira geração”, civis e políticos. O chamado "consenso de 
Washington", prevalecente mais sensivelmente no FMI, ao valorizar obsessivamente o equilíbrio das finanças e a liberdade do mercado, não 
subscreve a noção da indivisibilidade dos direitos. 


Vinculados à idéia de racionalização do sistema, mas partindo do pressuposto essencial de que a primeira responsabilidade em matéria de 
direitos humanos incumbe aos Estados nacionais, vários dispositivos do Programa de Ação procuram aumentar a cooperação das Nações 
Unidas com os governos, com vistas ao aprimoramento interno das instituições destinadas a assegurar o funcionamento do Estado de Direito. 
Agrupados sob o título C, "Cooperação, desenvolvimento e fortalecimento dos Direitos Humanos", tais dispositivos vão desde as 
recomendações mais vagas, de que se dê "prioridade à adoção de medidas nacionais e internacionais para promover a democracia, o 
desenvolvimento e os direitos humanos" (parágrafo 66), "para promover uma sociedade civil pluralista e proteger os grupos vulneráveis" e em 
apoio a "solicitações de Governos para a realização de eleições livres e justas" (parágrafo 67), a outras mais concretas, destinadas a fortalecer 
os serviços de consultoria e assistência técnica do Centro para os Direitos Humanos (parágrafo 68). 


De iniciativa brasileira foi a proposta de estabelecimento de um "programa abrangente, no âmbito das Nações Unidas, para ajudar os Estados 
na tarefa de criar ou fortalecer estruturas nacionais adequadas que tenham um impacto direto sobre a observância dos direitos humanos e a 
manutenção do Estado de Direito" (parágrafo 69). De acordo com esse dispositivo — e com a idéia brasileira — o Centro para os Direitos 
Humanos deveria "oferecer, mediante solicitação dos Governos, assistência técnica e financeira a projetos nacionais de reforma de 
estabelecimentos penais e correcionais, de educação e treinamento de advogados, juízes e forças de segurança em direitos humanos e em 
qualquer outra esfera de atividade relacionada ao bom funcionamento da justiça" (idem). Com base nessa recomendação, o parágrafo 70 
solicitava ao Secretário Geral a elaboração de alternativas, a serem examinadas pela Assembléia Geral, "para o estabelecimento, estrutura, 
modalidades operacionais e financiamento do programa proposto”. 


Financiamento é, como sempre, o aspecto problemático de qualquer iniciativa, por mais reconhecidamente útil. O programa de apoio existe, 
como, a rigor, já existia, sob a rubrica dos serviços de assessoramento do Centro das Nações Unidas para os Direitos Humanos, mas não com 
o escopo contemplado pelo Brasil e endossado pela Conferência de Viena. Limita-se, na prática, a realizar, quando instado, pequenos cursos 
para policiais e agentes de segurança, a organizar seminários para advogados e juízes, a orientar, de maneira muito genérica, a elaboração 
dos relatórios nacionais devidos aos órgãos de monitoramento de Pactos e Convenções (os treaty bodies). Nunca dispôs de verbas e pessoal 
suficiente, nem os recebeu depois de 1993, a ponto de transformar-se no "programa abrangente" que se tinha imaginado em apoio às 
instituições dos países solicitantes. Na medida em que dentro da ONU não se conseguem os meios necessários a um programa de 
cooperação relevante com os países que dela precisam, soa contraditório e inócuo junto aos países em desenvolvimento, com suas 
conhecidas dificuldades orçamentárias, o parágrafo 74, pelo qual a Conferência apela "aos Governos, órgãos competentes e instituições" para 
que aumentem os recursos aplicados no "desenvolvimento de sistemas jurídicos eficazes para proteger os direitos humanos e em instituições 
nacionais atuantes nessa esfera". Mais consequente, pelo menos no Brasil, foi o parágrafo 91, proposto pela Austrália, pelo qual a Conferência 
recomenda a cada Estado a elaboração de um "plano nacional de ação" que identificasse medidas que pudessem "melhor promover e 
proteger os direitos humanos" dentro da respectiva jurisdição. O Programa Nacional de Direitos Humanos, lançado no Brasil em 1996, é 
decorrência direta dessa recomendação e constitui até hoje o projeto mais amplo e ambicioso adotado sobre a matéria em nível nacional. 


Na área da educação, finalmente, objeto do título D do Programa de Ação, a Conferência de Viena recomenda, pertinentemente, aos Estados, 
em primeiro lugar, que "empreendam todos os esforços necessários para erradicar o analfabetismo", para dizer em seguida que a educação 
deve ser orientada "no sentido de desenvolver plenamente a personalidade humana e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais." Solicita, nesse sentido que todos os Estados e instituições "incluam os direitos humanos, o direito humanitário, a democracia e 
o estado de direito" como matérias curriculares, "em procedimentos formais e informais" (parágrafo 79). O parágrafo 80 estipula que a 
educação sobre direitos humanos "deve incluir a paz, a democracia, o desenvolvimento e a justiça social, tal como previsto nos instrumentos 
internacionais, para que seja possível conscientizar e sensibilizar todas as pessoas em relação à necessidade de fortalecer a aplicação 
universal dos direitos humanos". É curioso e, no mínimo, sintomático que a menção a esses elementos, em particular a expressão "justiça 
social", tenha precisado da referência adicional aos instrumentos internacionais que os prevêem. 


Após a sugestão programática da inclusão dos direitos humanos como disciplina de ensino em todos os países, a maior novidade de Viena 
nessa área foi a recomendação de que a ONU considerasse a proclamação de uma década para a educação em direitos humanos. A Década 
foi proclamada pela Assembléia Geral, em 23 de dezembro de 1994, tendo-se iniciado, nos termos da Resolução n. 49/184, em 1º de janeiro 
de 1995. 


8. Conclusão 


Pela mobilização internacional que promoveu, pela variedade dos tópicos que cobriu e pelo número de participantes que congregou, sabia-se 
já, em 1993, que a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos era um evento importante. Examinada com atenção no final da década de 90, 
ela se afigura ainda mais significativa. 


É inegável que muitos governos louvaram de pronto a Conferência de Viena como um acontecimento marcante de nossa época. Alguns, 
parafraseando o "espírito do Rio" que, segundo o Secretário Geral Boutros Ghali, teria inspirado a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento em 1992, chegaram a falar, de maneira um tanto forçada, num "espírito de Viena", que deveria ser cultivado. 
Menos apreciativas porque naturalmente desejavam afirmações precisas e recomendações definitivas, a imprensa e as ONGs influentes 
admitiam a ocorrência de alguns avanços no documento final, mas davam a entender, em 1993, que o evento fora decepcionante. Não 
compreendiam — ou não queriam aceitar — que, nas circunstâncias presentes, Viena alcançara o máximo possível. O consenso obtido para 
matérias tão polêmicas havia não somente evitado retrocessos no sistema internacional de proteção aos direitos humanos, mas também 
aberto o caminho para desenvolvimentos impensáveis pouco tempo antes. O próprio reconhecimento formal do papel das ONGs constituía um 
marco sem precedentes, que facilitaria sua participação mais direta nas demais conferências da década. 


Em 1993 não se poderia notar que, depois da Conferência de Viena, de forma mais nítida do que na sequela da Rio-92, as organizações de 
direito privado voltadas para os direitos humanos ou qualquer outra causa social iriam fortalecer-se em quase todos os países como parceiras 
importantes; que a idéia de parceria entre governos e sociedade civil tornar-se-ia a tônica de todos os programas aprovados nas conferências 
seguintes sobre temas globais; que as organizações humanitárias atuantes em defesa das vítimas de conflitos armados, antes consideradas 
"ingerentes" e objeto de restrições generalizadas, terminariam a década como ganhadoras do Prêmio Nobel da Paz, emblematicamente 
concedido à Médécins Sans Frontiêres em 1999. Sentia-se, por experiências recentes, que o Direito Internacional Humanitário e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, sempre intrinsecamente imbricados, tendiam a confundir-se ainda mais na realidade contemporânea. 
Intuía-se, sem muita certeza, que os direitos humanos haviam alcançado um novo patamar nas preocupações políticas. Mas não se podia 
saber, então, que eles seriam erigidos, como o foram, em ponto nevrálgico da segurança internacional do mundo pós-Guerra Fria.58 


Se, para esses aspectos de nossa contemporaneidade, a Conferência de Viena foi quase profética, fornecendo, direta ou indiretamente, base 
documental para ações necessárias — ainda que às vezes desastrosas — numa situação estratégica que apenas se insinuava, ela também o foi 
naquilo que não se logrou obter. A Conferência de 1993 falou muito de democracia. Hoje, a "onda democratizante" encontra-se em fase de 
refluxo. Mas Viena não apresentou a democracia representativa como panacéia autosuficiente para os males da humanidade. A rejeição à 
condicionalidade dos direitos civis e políticos ao "progresso duradouro" na área econômico-social, expressada em Teerã, não implicou a 
aceitação de uma falsa hierarquia dos direitos "de primeira geração" sobre os direitos econômicos e sociais. Perante os efeitos colaterais da 
globalização incontrolada, a afirmação do direito ao desenvolvimento e as recomendações na área da indivisibilidade de todos os direitos 
fundamentais permanecem, pelo menos, como uma espécie de caveat da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos para o que vem 
ocorrendo no mundo em matéria de exclusão social, marginalização, fluxos migratórios e aumento de criminalidade. Desde 1993, tais 
problemas não pararam de aumentar. 


Para os defensores da globalização como ideologia, a liberdade do mercado conduziria à democracia. Hoje está comprovado que isso não é 
verdade. A eficiência e a competitividade podem ser importantes, mas não observam direitos. Convivem, ao contrário, perfeitamente com sua 
violação, numa simbiose absurda. Não é Marx nem Foucault, mas George Soros quem denuncia, no presente, a "aliança prevalecente na 
política entre os fundamentalistas do mercado e os fundamentalistas religiosos".59 


Motivados por preocupações libertárias, os pensadores chamados "pós-estruturalistas" procuraram demostrar, com abundância de 
argumentos, as ciladas da Razão moderna no discurso universalista. Aprofundando a corrente autocrítica da Ilustração, que remonta a 
Rousseau e Marx, denunciaram a dissimulação do Poder — difuso, não somente de classe — sob o manto do Direito. Mas nunca se rebelaram 
contra a idéia de direitos fundamentais, "burgueses" ou "proletários". Foi, afinal, em sua defesa que desenvolveram as análises, muitas vezes 
conducentes a becos sem saída, hoje predominantes no pensamento social. Sabiam que os direitos humanos são demasiado preciosos para 
serem manipulados num sistema "humanista" largamente imperfeito. 


A Conferência de Viena foi inquestionavelmente importante para a afirmação dos direitos humanos no discurso contemporâneo. Eles nunca 
tiveram no passado o apelo planetário que têm tido atualmente. O problema é não se permitir que os direitos, da maneira que vêm sendo 
"aplicados", não sejam uma vez mais utilizados, na episteme pós-moderna em vias de globalização — norte-americana nas aspirações de 
consumo e no modelo de organização econômica, anti-universalista na epistemologia e nas formas de identificação cultural — como disfarce 
legitimante de um sistema universal falsamente livre, de fachada ética e conteúdo desumano. 


* O presente texto, de exclusiva responsabilidade do autor, não reproduz posições oficiais do Itamaraty. 


** Diplomata, atualmente Cônsul Geral do Brasil em São Francisco, EUA, ex-Diretor Geral do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores 


(1995-1996) e autor dos livros Os direitos humanos como tema global (Brasília/São Paulo: FUNAG/Perspectiva, 1994) e A arquitetura internacional dos direitos humanos (São Paulo: 
FTD, 1997). 


1. A Convenção contra a discriminação racial entrou em vigor internacionalmente em 1969 e os dois Pactos de direitos humanos, em 1976. 


2. Os instrumentos jurídicos vigentes eram poucos e dirigidos a questões específicas, como as convenções contra o genocídio, contra a escravidão, sobre os direitos políticos da mulher 
ou as convenções trabalhistas adotadas no âmbito da Organização Internacional do Trabalho — OIT). 


3. As violações decorrentes do sistema do apartheid já haviam levado o Conselho Econômico e Social (ECOSOC), pela Resolução n. 1.235 (XLII), de 6 de junho de 1967, a determinar à 
Comissão dos Direitos Humanos que considerasse a "Questão das violações dos direitos humanos e liberdades fundamentais, inclusive políticas de discriminação racial e de apartheid, 
em todos os países, com referência especial aos países e territórios coloniais e dependentes", mas ainda não se havia decidido como deveriam ser tratadas as queixas recebidas na 
ONU. 


4. Criada em 1961, em Londres, para denunciar violações dos direitos dos "prisioneiros de consciência", a Anistia Internacional transformou-se aos poucos num movimento 
verdadeiramente mundial em defesa das liberdades civis e políticas. 


5. Nações Unidas, The United Nations and human rights, 1945-1995, Nova York, U.N. Department of Public Information, 1995, p. 69. 


6. A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi proclamada pela Resolução n. 217 A (Ill) da Assembléia Geral, reunida em Paris, em 10 de dezembro de 1948. A designação de 
1968 como "Ano Internacional dos Direitos Humanos" foi feita pela Resolução n. 1.961 (XVIII), adotada pela Assembléia Geral, em Nova York, em 12 de dezembro de 1963. 


7. Os documentos podem ser lidos na publicação Final Act of the International Conference on Human Rights, Teheran, 22 April to 13 May 1968, editada e distribuída pelas Nações 
Unidas, Nova York, 1968. 


8. A referência explícita a essa Declaração de 1960, adotada pela Resolução n. 1.514 (XV) da Assembléia Geral, evidencia a preeminência que tinha, na época, a luta pela 
descolonização. Ela foi fator relevante para a asserção do direito à autodeterminação como um direito humano "de terceira geração", com o qual se abrem os dois grandes Pactos 
Internacionais. Segundo reza o artigo 1º dessa Declaração de 1960: "A sujeição de povos à subjugação, dominação e exploração estrangeiras constitui uma negação dos direitos 
humanos fundamentais, contraria a Carta das Nações Unidas e é um impedimento à promoção da paz e da cooperação mundiais". 


9. Os relatores para situações específicas foram estabelecidos pelas Nações Unidas para monitorar casos que realmente recomendavam acompanhamento, como os do Chile, 
Guatemala, El Salvador etc., além da África do Sul e dos territórios árabes ocupados por Israel, mas nunca para os casos igualmente chocantes de violações maciças de direitos civis e 
políticos no Leste europeu ou em alguns países da OTAN, por mais que a imprensa internacional e os governos ocidentais as denunciassem. Com raríssimas exceções, não eram sequer 
circulados projetos de resoluções sobre esses países, porque se sabia de antemão que não contariam com apoio parlamentar suficiente para serem adotadas. 


10. An Agenda for Peace — Preventive diplomacy, peacemaking and peace-keeping, documento 
A/47/277 - S/24111, de 17 de junho de 1992. 


11. Essas idéias foram incorporadas primeiramente pela Anistia Internacional, em suas recomendações à Conferência de Viena (v. Antônio Augusto Cançado Trindade, Tratado de direito 
internacional dos direitos humanos, Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1997, v. 1, p. 161-162) e logo veiculadas entre muitas delegações governamentais nas reuniões preparatórias da 
Conferência. 


12. O problema foi, por sinal, exclusivo da Conferência Mundial sobre Direitos Humanos. Todas as demais conferências da década de 90 tiveram sede garantida desde cedo, no Cairo, 
em Copenhague, em Beijing e em Istambul. 


13. Francis Fukuyama, "The end of history?", The National Interest, verão de 1989, p. 3-18. 
14. Resolução n. 46/116, de 17 de dezembro de 1991 (parágrafo operativo 4, alínea "a", inciso iii). 


15. Um total de 1.636 "crimes de direita" apenas entre janeiro e outubro de 1992, em contraste com umas poucas centenas em 1990, foi registrado e divulgado pelo Escritório Federal 
para a Proteção da Constituição — enquanto os empregos industriais da Alemanha Oriental sofriam redução de 46,6% de julho de 1991 a julho de 1992 (apud Benjamin Barber, Jihad 
versus McWorld, Nova York, Ballantine Books, 1996, p. 182 e 346-347, notas 23 e 29). 


16. Decisão n. 46/473, de 6 de maio de 1992. 
17. Samuel P. Huntington, The clash of civilizations?, Foreign Affairs, verão de 1993, p. 22-49. 


18. Em particular na Europa comunitária, na esfera da Organização dos Estados Americanos — OEA — e, em nível menos desenvolvido, nas instituições da Organização da Unidade 
Africana — OUA. 


19. Para uma abordagem político-diplomática da evolução do sistema internacional de proteção aos direitos humanos em geral, v. J. A. Lindgren Alves, Os direitos humanos como tema 
global, São Paulo/Brasília: Perspectiva/FUNAG, 1994. 


20. É fato que a Declaração de Bangkok, dos governos asiáticos, tinha fortes traços relativistas, e que as ONGs asiáticas decidiram adotar declaração própria, mais extensa e mais 
elaborada do que o documento governamental. Este, contudo, não deixava de reconhecer serem os direitos humanos "universais por natureza" (sobre as declarações das conferências 
regionais e para uma descrição pormenorizada do processo preparatório não-governamental, v. Antônio Augusto Cançado Trindade, op. cit., p.119-154). 


21. O Grupo de Trabalho "D", sobre "Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento", teve como relator o ilustre jurista e professor brasileiro Antônio Augusto Cançado Trindade. 
22.V. sobre o assunto Antônio Augusto Cançado Trindade, op. cit., p. 168-172. 


23. O reconhecimento de status consultivo é dado, ou negado, por comissão do ECOSOC de caráter governamental, que decide, quase sempre por voto, a respeito dos pedidos que lhe 
são encaminhados. Sendo composta por Estados, como praticamente todos os órgãos das Nações Unidas, a força política dos que apóiam ou rejeitam tais pedidos, sendo capazes ou 
não de influenciar a maioria, faz-se obviamente sentir. Até hoje uma ONG do peso da Human Rights Watch, por exemplo, ainda não conseguiu obter esse status consultivo. 


24. Report of the Preparatory Committee for the World Conference on Human Rights (Third Session), documento das Nações Unidas A/CONF.157/PC/54, de 8 de outubro de 1992, artigo 
66. 


25. Gilberto Sabóia, op. cit., p. 6-7. 
26. Informe de la Conferencia Mundial de Derechos Humanos, doc. A/CONF.157/24 (Part |), de 13 de outubro de 1993, p. 9. 


27. O Deputado Hélio Bicudo, que integrava o grupo de observadores parlamentares na delegação do Brasil, discursou no Comitê Principal, com base na experiência brasileira do 
julgamento de PMs pela justiça militar, sobre a inadequação das "justiças especiais" para a punição de responsáveis por violações de direitos humanos. 


28. Id., ibid., p. 7 


29. V. op. cit., nota 29, p. 14-16 e 50-51. Por mais graves as situações e justificadas as preocupações expressadas pela Conferência, não deixa de ser interessante observar que essas 
iniciativas, tomadas fora do Comitê de Redação, instando o Conselho de Segurança a atuar mais eficazmente em defesa dos direitos humanos naqueles dois países conflagrados por 
guerras civis, partiram de Estados normalmente refratários a tudo o que possa representar a apropriação do tema dos direitos humanos por aquele órgão, de composição não- 
democrática, das Nações Unidas. 


30. A Declaração e Programa de Ação de Viena foi transmitido à Assembléia Geral das Nações Unidas pelo documento A/CONF. n. 157/24, de 25 de junho de 1993. Encontra-se 
traduzida para o português em várias publicações, entre as quais meu livro já citado Os direitos humanos como tema global, 


p. 149-186. O Preâmbulo e a Parte | (declaratória) acham-se reproduzidos no apêndice deste volume. 


31. Negociado quase sempre em inglês, o documento intitulado The Vienna Declaration and Programme of Action traz, por silepse, concordância verbal sempre no singular. Daí o 
expediente de traduzi-lo para o português como "A Declaração e Programa de Ação de Viena", sem o artigo definido "o" antes de "Programa", para não tornar aberrante a concordância 
no feminino singular. Ou a opção que tenho feito frequentemente de referir-me apenas à Declaração de Viena em metonímia da parte 


pelo todo. 

32. V. supra a análise do artigo 13 da Proclamação de Teerã, de 1968. 
33. Apud Antônio Augusto Cançado Trindade, op. cit., p. 217. 

34. Idem, ibid. p. 219. 

35. Idem, ibid. p. 221-222. 


36. Idem, ibid. p. 223. A obra citada do Professor Trindade traz excelente compilação dos principais pontos de vista expostos em Plenário na Conferência de Viena, não somente sobre a 
questão do universalismo dos direitos humanos, mas também sobre diversos dos outros pontos de divergência na matéria. 


37. A bem da verdade, o artigo 1º não se refere textualmente à Declaração Universal dos Direitos Humanos, em função das resistências de alguns países não-ocidentais. Refere-se 
apenas à Carta das Nações Unidas e a "outros instrumentos relacionados aos direitos humanos e ao direito internacional". Na medida, porém, em que a Declaração Universal é citada no 
Preâmbulo, além de constituir a fonte positiva primária de todos os pactos, convenções e declarações sobre a matéria, não há como evadir o reconhecimento de que tais direitos são 
essencialmente aqueles fixados na Declaração de 1948. 


38. Quando o ECOSOC adotou resolução sobre a "questão das violações de direitos humanos e liberdades fundamentais" (V. supra nota 3). 
39. V. supra notas 5 e 19. 


40. Adotado pela Resolução n. 41/128, de 4 de dezembro de 1986. Os Estados Unidos votaram contra e oito países (ocidentais e Japão) se abstiveram (V. sobre o assunto José Augusto 
Lindgren Alves, A arquitetura internacional dos direitos humanos, p. 205-216). 


41. Gilberto Sabóia, op. cit., p. 8. 


42.V. Idem, ibid., p. 8-11, para uma descrição das negociações sobre a matéria por quem delas tratou mais de perto do que qualquer outra pessoa. 


43. A redação desse trecho é particularmente confusa, em decorrência da imprescindibilidade de acomodação das posturas inflexíveis de Estados com reivindicações conflitantes sobre o 
mesmo território. 


44. Conforme preocupação frequentemente manifestada sobretudo por países latino-americanos, como a Colômbia e o Peru. 
45. Op. cit., p. 11-12. No original inglês, em que foi negociado, o texto diz: "conducted without conditions attached”. 


46. Para estabelecer diferença entre os dispositivos localizados na Parte | e na Parte II, cuja substância declaratória ou recomendatória muitas vezes se confunde, chamo os primeiros de 
artigos e os segundos de parágrafos, com os números respectivos da "Declaração" ou do "Programa de Ação”. 


47.V. supra, nota 10. 
48. O que não impediu, naturalmente, o Conselho de Segurança de continuar a adotar iniciativas e montar operações motivadas sobretudo por violações maciças de direitos humanos. 


49. Essa "consideração positiva" já era sinal dos tempos e da rápida evolução das posturas internacionais na matéria. As primeiras sessões de emergência da Comissão dos Direitos 
Humanos, convocadas no início da década, haviam sido objeto de sérias resistências. 


50. Bernard Kouchner, Le malheur des autres, Paris: Editions Odile Jacob, 1991, p. 257-308. 


51. Para uma descrição um pouco mais pormenorizada da superação de obstáculos, ainda incompleta, à proteção dos direitos da mulher no sistema internacional de proteção aos 
direitos humanos, v. José Augusto Lindgren Alves, A arquitetura internacional dos direitos humanos, p. 108-122. 


52. É verdade que a concepção tradicional dos direitos humanos como aqueles direitos violados pelo Estado já havia sofrido alterações históricas. Afinal, todos os crimes violam direitos 
humanos individuais. As agressões racistas individualizadas são crimes comuns, que caem na esfera dos direitos humanos se o Estado com elas compactuar. A diferença essencial da 
violência contra mulher se encontra na naturalidade com que tendia a ser encarada, fosse porque realizada na órbita doméstica, fosse porque decorrente de "usos e costumes" aceitos 
pela sociedade. 


53. Segundo interpretação corrente durante a guerra da Bósnia-Herzegovina, um dos objetivos calculados dos estupros coletivos praticados por sérvios em mulheres muçulmanas (o de 
mulheres sérvias por bósnios muçulmanos também ocorreu, com incidência menor ou menos conhecida) seria o de nelas gerar filhos "cristãos" (a herança religiosa muçulmana se dá 
necessariamente pelo lado paterno). O efeito paralelo mais comum e menos reconhecido era o repúdio das próprias vítimas pelas comunidades de origem, quando a elas logravam 
voltar. 


54. Já então consensualmente aprovado no âmbito da Comissão dos Direitos Humanos, o projeto foi adotado sem voto pela Assembléia Geral em 20 de dezembro de 1993, que, pela 
Resolução 


n. 48/104, proclamou a Declaração sobre a Violência contra a Mulher, um dos mais novos documentos normativos internacionais de natureza recomendatória. 


55. Em 1995 a maioria esmagadora dos Estados já havia aderido à Convenção sobre os Direitos da Criança. Ao se escreverem estas linhas, em 1999, apenas dois países, os Estados 
Unidos e a Somália, ainda não a ratificaram. Muitos dos Estados-partes fizeram-no, porém, com reservas. 


56. Sugerida inicialmente em 1980 pelo Canadá, tendo em mente particularmente as perseguições a dissidentes nos países socialistas do Leste europeu, a "Declaration on the Right and 
Responsibility of Individuals, Groups and Organs of Society to Promote and Protect Universally Recognized Human Rights and Fundamental Freedoms", adotada pela Assembléia Geral 
em 9 de dezembro de 1998, adquiriu nestes tempos pós-Guerra um novo sentido: ademais de proteger dissidentes individuais em regimes opressivos, ela estimula a organização de 
entidades associativas para a promoção e proteção dos direitos humanos, cabendo aos Estados assegurar-lhes liberdade, comunicação "with non-governmental and intergovernmental 
organizations", assim como proteção legal. 


57. A maioria dos países latino-americanos, entre os quais o Brasil, não se opunha à idéia. Alguns, como a Costa Rica, defendiam-na de maneira tão vigorosa que os poucos a ela 
veementemente contrários tiveram que ceder terreno ao país anfitrião, recomendando a transferência da matéria à consideração da Assembléia Geral, de maneira tortuosa. Dizia o texto 
da Declaração de São José, de 22 de janeiro de 1993, em seu artigo 25: "Propomos que a Conferência Mundial considere a possibilidade de solicitar à Assembléia Geral que estude a 
viabilidade de se estabelecer um Comissário Permanente para os Direitos Humanos nas Nações Unidas" (Relatório da Reunião Regional Latino-Americana e Caribenha Preparatória da 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, documento das Nações Unidas A/CONF.157/LACRM/15, de 11 de fevereiro de 1993). 


58. Como observa Andrew Hurrell, com exceção da intervenção justificada pelo caso "clássico" da invasão do Kuwait pelo Iraque, a maioria das operações determinadas pelo Conselho 
de Segurança no período pós-Guerra Fria (Somália, Norte do Iraque, Ruanda, a ex-lugoslávia e Haiti) "expandem a noção de 'segurança e paz internacionais”. E essa expansão se dá 
pela "pela inclusão dos direitos humanos e de preocupações humanitárias dentro do compasso das ameaças à paz e à segurança internacionais”, ao abrigo do Capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas (Sociedade internacional e governança global, Lua Nova, São Paulo, CEDEC, n. 46, p. 62-63, 1999). Por mais controversa que tenha sido a ação da OTAN contra a 
Iugoslávia a propósito do Kossovo, é evidente que ela se enquadra na mesma tendência. O mesmo se aplica à força de paz para o Timor Leste, na sequência dos massacres do período 
imediatamente posterior ao referendum de 1999. 


59. George Soros, The crisis of global capitalism, Public Affairs, New York, 1998, p. 231. 
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A Chacina de Nova Natal aconteceu no dia 29 de janeiro de 1993, em um bairro popular da Zona Norte (Nova Natal) da cidade do Natal- 
RN, quando 03 policiais civis e um não policial assassinaram Maurício Ferreira da Silva, Mário César Silva de Lima, Flávio Roberto de 
Assis e Jeane Souza de Lima, menor grávida de três meses. Os assassinos bateram na porta da casa onde se encontravam as quatro 
pessoas. Quando a porta foi aberta deram cerca de 100 (cem) tiros em três deles e depois atiraram nas perna de Jeane que saiu com vida 
para o hospital. No carro dos policiais ela foi morta com um tiro na boca. 


Os policiais acusados dos crimes foram Jorge Luiz Fernandes, o Jorge Abafador; Ranulfo Alves de Melo Filho; João Gilvan de Araújo e o 
não policial, funcionário público estadual, Admilson Fernandes de Melo. 


Esta Chacina aconteceu às 04:00 horas da manhã. No inquérito policial o delegado colocou que a ação se deu em "estrito cumprimento do 
dever legal e que os policiais foram recebidos à bala". O promotor público do caso ia impronunciar os quatro assassinos, quando se 
descobriu testemunhas do caso que contavam uma história diferente do que estava no inquérito. 


Foi acionado o Ministério Público e este ouviu as novas testemunhas. Foi feita uma reunião com o Juiz para que as testemunhas fossem 
ouvidas e o Juiz assegurou que apesar de ter terminado a fase de instrução ouviria as pessoas depois do parecer do Ministério Público. O 
promotor do caso foi contrário mas depois de muito esforço deu parecer favorável para que se ouvissem as testemunhas. 


Essa foi a primeira batalha ganha neste caso. Depois o Juiz pronunciou os acusados e marcou o júri para 19 de setembro de 1996. No 
libelo o promotor não incluiu as testemunhas para serem ouvidas. Faltando um dia para o início do Juri Popular o promotor declarou na 
imprensa que os policiais seriam absolvidos e que não havia provas contra os mesmos. 
Foi feita uma audiência com o Procurador Geral de Justiça para falar sobre a conduta do promotor em questão e solicitar que o mesmo 
fosse substituído e o Juri fosse adiado. O Procurador conseguiu que o promotor pedisse adiamento do júri, o que foi definitivamente 
concretizado. 
O Juri Popular foi realizado no dia 08 de maio de 1997, com a presença de diversas Entidades e observadores nacionais e internacionais. 
O julgamento teve como Assistente do Ministério Público, o advogado Marcelo Lavanére, ex-presidente da OAB Federal e membro 
honorário vitalício do Conselho Federal da instituição. 
Os acusados foram absolvidos pelo Juri Popular, por cinco votos a dois, que acatou a tese da defesa do que os policiais mataram "no 
estrito cumprimento do dever legal". O Promotor Fernando Vasconcelos imediatamente anunciou que iria apelar da decisão do jurados, por 
considerar que o resultado foi contrário à prova dos autos. 
O Tribunal de Justiça acatou o recurso da Promotoria e o Juri Popular já está marcado para dia 06 de Outubro de 1999. 
Diversas Entidades e observadores nacionais e internacionais estão sendo aguardados para acompanhar esse novo julgamento. 
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Resolução 2444 (XXIII) da Assembleia Geral das Nações Unidas relativa ao respeito dos Direitos 
do Homem em período de conflito armado 


A Assembleia Geral, 
Reconhecendo a necessidade de aplicar os princípios humanitários fundamentais em todos os conflitos armados, 


Tomando nota da resolução XXIII relativa ao respeito dos direitos do homem em período de conflito armado, adoptada a 12 de Maio de 1968 
pela Conferência Internacional dos Direitos do Homem, 


Afirmando que as disposições desta resolução devem ser aplicadas de forma efectiva o mais cedo possível, 


1. Faz sua a resolução XXVIII adoptada em Viena em 1965 pela XX Conferência Internacional da Cruz Vermelha, que estabeleceu 
nomeadamente os seguintes princípios que deverão ser observados por todas as autoridades, governamentais e outras, responsáveis pela 
conduta de operações em período de conflito armado, a saber: 


a) o direito das partes num conflito armado de adoptar meios de afectar o inimigo não é ilimitado; 

b) proibição de lançar ataques contra as populações civis enquanto tais; 

c) deve fazer-se sempre a distinção entre as pessoas que participam nas hostilidades e os membros da população civil, afim de que estes 
sejam poupados na medida do possível. 


2. Convida o Secretário Geral a estudar, com a consulta do Comité Internacional da Cruz Vermelha e outras organizações internacionais 
apropriadas: 


a) As medidas que poderiam ser tomadas com vista a assegurar uma melhor aplicação das convenções e das regras internacionais de carácter 
humanitário existentes aquando de conflitos armados; 

b) A necessidade de elaborar novas convenções internacionais de carácter humanitário ou outros instrumentos jurídicos apropriados com o 
intuito de melhor assegurar a protecção dos civis, dos prisioneiros e dos combatentes aquando de conflitos armados e de proibir e limitar a 
utilização de certos métodos e meios de guerra; 


3. Pede ao Secretário Geral de tomar todas as outras medidas necessárias para dar efeito às disposições da presente resolução e de dar conta 
à Assembleia Geral, aquando da sua vigésima quarta sessão, das medidas que terá tomado; 


4. Pede ainda aos Estados Membros de prestarem toda a assistência possível ao Secretário Geral para a preparação do estudo solicitado no 
parágrafo 2 supra; 


5. Faz apelo a que todos os Estados que ainda o não fizeram, se tornem Partes às Convenções de Haia de 1899 e 1907, ao Protocolo de 
Genebra de 1925 e às Convenções de Genebra de 1949. 
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13. A Constituição de 1934 e os Direitos Humanos Nacional BR 
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A Revolução Constitucionalista de 1932 e a voz dos que se levantaram contra a prepotência precipitaram a convocação da Assembléia Stauros 


Constituinte, em 1933. SS ETTETEBAS 


de Direitoós Humanos 


Vencidos no embate das armas os paulistas foram historicamente vencedores. Graças a sua resistência. o arbítrio de 193º teve de stones 


Municipais BR 


de Direitos Humanos 


ceder. 


Antecipando os trabalhos da Constituinte, um projeto de Constituição foi elaborado por uma Comissão que veio a ficar conhecida os 
como Comissão do Itamarati. Recebeu esse nome, como fruto do uso, porque se reunia ao Palácio do Itamarati. os Humanos Brasi 
A Comissão do Itamarati foi nomeada pelo Governo Provisório. Dela faziam parte figuras destacadas do mundo político e jurídico do 
pais como Afrânio Melo Franco, Carlos Maximiliano, José Américo de Almeida, Temístocles Cavalcanti e João Mangabeira. Este último | MNDH 
exerceu um singular papel de vanguarda advogando, na Comissão do Itamarati, as teses mais avançadas para sua época. 





O anteprojeto constitucional foi bastante discutido no interior da Assembléia Constituinte. For criada uma Comissão Constitucional. Mil ntes 
Nomearam-se relatores parciais que se encarregaram de estudar os diversos capítulos do anteprojeto elaborado pela Comissão do 
Itamarati. Foi escolhida uma Comissão de Revisão, para dar acabamentos ao texto, antes que fosse votado pela Assembléia Constituinte. 
Rate cas earia ie = Nunca mais 
A participação popular foi, entretanto, bastante reduzida. Um dos motivos dessa carência de participação foi a censura à imprensa. Versão Integral 


Esta vigorou durante todo o período de funcionamento da Constituinte. 


Apesar dessa censura extremamente deplorável, a Constituição de 1934 restabeleceu as franquias liberais, suprimidas pelo período 
autoritário que se seguiu à Revolução de 1930. As franquias foram mesmo ampliadas. 


14. Franquias liberais da Constituição de 1934 Banco. de do 





A Constituição de 1934: 













( Tecido Cultural 
º determinou que a lei não prejudicaria o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; cos air 
. explicitou o principio da igualdade perante a lei, estatuindo que não haveria privilégios, nem distinções, por motivo de ultimídiaz 
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. permitiu a aquisição de personalidade jurídica, pelas associações religiosas, e introduziu a assistência religiosa facultativa nos 
estabelecimentos oficiais; 


. instituiu a obrigatoriedade de comunicação imediata de qualquer prisão ou detenção ao juiz competente para que a relaxasse. 
se ilegal. promovendo a responsabilidade da autoridade co-autora; 


. manteve o habeas-corpus, para proteção da liberdade pessoal, e instituiu o mandado de segurança, para defesa do direito, 
certo e incontestável, ameaçado ou violado por ato manifesta incute inconstitucional ou ilegal de qualquer autoridade; 


º vedou a pena de caráter perpétuo; 

. proibiu a prisão por dividas, multas ou custas; 

. impediu a extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião e, em qualquer caso, a de brasileiros; 

. criou a assistência judiciária para os necessitados; 

. determinou ás autoridades a expedição de certidões requeridas, para defesa de direitos individuais ou para esclarecimento 


dos cidadãos a respeito dos negócios públicos; 


. isentou de imposto o escritor, o jornalista e o professor; 


atribuiu a todo cidadão legitimidade para pleitear a declaração de utilidade ou anulação dos atos lesivos do patrimônio da 
União, dos Estados ou dos Municípios. 


15. A Constituição de 1934 e a proteção social do trabalhador 


A par das garantias individuais, a Constituição de 1934, inovando no Direito brasileiro, estatuiu normas de proteção social do 
trabalhador. Para esse fim, esposou os seguintes princípios: 


. proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, por motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil; 

. salário mínimo capaz de satisfazer à necessidades normais do trabalhador. 

º limitação do trabalho a oito horas diárias, só prorrogáveis nos casos previstos pela lei; 

º proibição de trabalho a menores de 14 anos, de trabalho noturno a menores de 16 anos e em indústrias insalubres a menores 


de 18 anos e a mulheres; 


. repouso semanal, de preferência aos domingos; 


º férias anuais remuneradas; 


º indenização ao trabalhador dispensado sem justa causa; 

º assistência médica sanitária ao trabalhador; 

. assistência médica à gestante, assegurada a ela descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego; 
. instituição de previdência, mediante contribuição igual da União, do empregador e do empregado, a favor da velhice, da 


invalidez, da maternidade e nos casos de acidentes de trabalho ou de morte; 


. regulamentação do exercício de todas as profissões; 
. reconhecimento das convenções coletivas de trabalho; 
. obrigatoriedade de ministrarem as empresas, localizadas fora dos centros escolares, ensino primário gratuito, desde que nelas 


trabalhassem mais de 50 pessoas, havendo, pelo menos, 10 analfabetos; 
. criação da Justiça do Trabalho, vinculada ao Poder Executivo. 
16. A Constituição de 1934 e os Direitos Culturais 
Também cuidou a Constituição de 1934 dos direitos culturais, sufragando os seguintes princípios, dentre outros: 


º direito de todos à educação, com a determinação de que esta desenvolvesse, num espírito brasileiro, a consciência da 
solidariedade humana; 


º obrigatoriedade e gratuidade do ensino primário, inclusive para os adultos, e tendência à gratuidade do ensino ulterior ao 
primário; 

. ensino religioso facultativo, respeitada a confissão do aluno; 

. liberdade de ensino e garantia da cátedra. 


17. Visão geral da Constituição de 1934 


Juízo bastante positivo sobre a Constituição de 1934 é lavrado por Paulo Bonavides e Paes de Andrade. Pensam esses autores que 
essa Constituição guiava o pensamento da sociedade e a ação do Governo para um programa de leis cujo valor maior recaia no bem 
comum. 


Instituindo a Justiça Eleitoral (art. 82 e seguintes) e o voto secreto (art. 52, 1º), abrindo os horizontes do constitucionalismo brasileiro 
para os direitos econômicos, sociais e culturais (art. 115 e seguintes, art. 148 e seguintes), creio que a Constituição de 1934 representaria a 
abertura de nova fase na vida do pais, não fosse a sua breve vida e a sua substituição pela Carta reacionária de 1937. 


A Constituição de 1934, - que respeitou os Direitos Humanos -, vigorou até a introdução do Estado Novo, a 10 de novembro de 1937, 
ou seja, durante mais de 3 anos. 
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26. A Constituinte de 1987/1988 


A convocação da Constituinte foi outra vitória da opinião públic: mo também o próprio funcionamento da Constituinte. 


Houve, em todo o Brasil. um grande esforço de participação popular. Não apenas antes e durante a elaboração da Constituição 
Federal, como também antes e durante o processo de votação das Constituições estaduais. 


Por causa dessa grande participação popular, o período pré-constituinte e constituinte foi riquíssimo para o crescimento da 
consciência política do povo brasileiro. 


Nem todas as aspirações manifestadas pelo povo encontraram eco na Assembléia Constituinte Federal e nas Assembléias 
Constituintes Estaduais. 


Por outro lado, alguns artigos que resultaram da pressão popular permanecem “letra morta”; ou porque dependem de 
regulamentação; ou porque não estão sendo respeitados. 


Nada disso invalida, a meu ver, o esforço que foi realizado. Tudo isto apenas demonstra que a luta do povo deve prosseguir. 
27. Constituinte Exclusiva x Constituinte Congressual 

No final de 1985, travou-se um grande debate em torno da escolha entre duas espécies de Assembléia Constituinte: 

a) a Assembléia Constituinte autônoma ou exclusiva; 

b) a Constituinte congressual ou Congresso com poderes constituintes. 


A Assembléia Constituinte autônoma seria eleita, exclusivamente, para fazer a Constituição, dissolvendo-se em seguida à 
promulgação desta. 


A Constituinte congressual seria aquela que resultaria de uma Câmara e de um Senado que se instalariam. inicialmente. para fazer a 
Constituição (corno Assembléia Constituinte). Terminado esse encargo, continuariam corno Câmara e Senado, cumprindo os cidadãos 
eleitos o mandato de deputado ou senador, em seguida ao mandato constituinte. 


28. Vantagens da Assembléia Constituinte Exclusiva 


A principal vantagem de uma Assembléia Constituinte exclusiva seria a de possibilitar urna eleição fundada apenas na discussão de 
teses, princípios e compromissos ligados ao debate constituinte. 


Dizendo com outras palavras: numa Constituinte exclusiva, partidos e candidatos comprometem-se com idéias e programas, pois os 
constituintes seriam eleitos apenas para fazer urna Constituição. Na fórmula da Constituinte congressual (ou Congresso constituinte), os 
candidatos podem prometer estradas, empregos, benefícios pessoais, pois a eleição deixa de ser de constituintes exclusivos, para ser de 
deputados e senadores. 


A Constituinte congressual tende também a ser mais conservadora do que urna Constituinte exclusiva, por dois motivos: 


1º) porque facilita a eleição dos velhos políticos, ligados às máquinas eleitorais, e desencoraja a participação de elementos 
descompromissados com esquemas. Na Constituinte congressual. candidatos descompromissados com a estrutura de poder vigente 
concorrem, em inferioridade de condições, com os políticos que atuam na base do clientelismo eleitoral. Neste quadro. as correntes 
conservadoras e retrógradas ficam mais fortes. 


2º) porque um Congresso Constituinte, que já nasce sem liberdade de discutir a própria estrutura do Poder Legislativo, tende a 
reproduzir tudo o mais, ou fazer mudanças apenas superficiais e periféricas. 


Um dos temas que a Assembléia Constituinte deveria discutir seria o da própria conveniência de manter, no Brasil, o sistema 
bicameral (Câmara dos Deputados e Senado Federal). Diversas vozes advogavam a supressão do Senado. Não nos manifestamos, neste 
parágrafo, sobre ser ou não uma boa idéia suprimir o Senado Nem seria um ponto adequado para debate. neste trecho do livro, O que 
afirmamos, sem titubear. é que uma Assembléia Constituinte deveria ter plena liberdade de discutir a conveniência de manter ou suprimir o 
sistema bicameral. 


Os senadores, eleitos corno constituintes, admitiriam a supressão do próprio mandato? É claro que não. 
29. Governo e Congresso não ouviram a Opinião Pública, quanto à Constituinte Exclusiva 


Fazendo ouvido surdo ao apelo dos mais amplos segmentos da sociedade civil, que queriam uma Constituinte exclusiva, a maioria 
parlamentar seguiu a orientação do Governo e optou pelo Congresso constituinte. 


Essa maioria parlamentar não acolheu nem mesmo o parecer do deputado Flávio Bierrenbach, que propôs, se entregasse ao próprio 
povo a decisão entre as duas formas possíveis de Assembléia Constituinte, através de um plebiscito que seria realizado em 15 de março 
de 1986. Em vez de apoiar a democrática proposta de plebiscito, as forças do Governo destituíram Flávio Bierrenbach da função de relator 
da emenda da Constituinte e aprovaram. contra a opinião pública nacional, a convocação da Assembléia Constituinte sob a modalidade de 
Constituinte congressual. 


30. Os Constituintes biônicos na Assembléia Constituinte 


O aspecto mais chocante da decisão governamental que optou pela Constituinte congressual foi, ao mesmo tempo. uma das razões 
mais fortes para que o Governo tomasse essa decisão. Consistiu no fato de que a Constituinte congressual teria a participação, como 
constituintes, dos 23 senadores eleitos em 1982. Esses senadores, de direito, não poderiam ser membros natos da Constituinte, pois 
ninguém pode ser constituinte sem mandato específico. 
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A presença dos senadores eleitos em 1982. no Congresso Constituinte, foi impugnada pelos deputados Plínio de Arruda Sampaio 
(do PT, de São Paulo) e Roberto Freire (do então PCB, de Pernambuco). O plenário da Constituinte rejeitou a impugnação e acolheu esses 
senadores nas votações da Assembléia” 
31. A Luta deveria prosseguir, mesmo na Constituinte Congressual 


Apesar da derrota na batalha pela Constituinte exclusiva, entenderam as forças populares. penso que corretamente, que não 
deveriam abandonar a lula. 


Mesmo diante de um Congresso Constituinte, era preciso pressionar o máximo no sentido de obter o reconhecimento do direito de 
participação popular nos trabalhos de elaboração da nova Constituição. Através da participação e da pressão popular seria, de qualquer 
forma, possível alcançar alguns avanços. 

32. A Exuberância das Emendas Populares 

O Regimento da Assembléia Nacional Constituinte acoltfeu o pedido do Plenário Nacional Pró-Participação Popular na Constituinte 
e admitiu a iniciativa de emendas populares. Por essa via, a população obtinha o direito a uma participação mais direta na elaboração 
constituinte. 

O direito de apresentar emendas foi uma grande vitória alcançada pela pressão do povo. 

Nada menos que 122 emendas foram propostas. Essas emendas alcançaram o total de 12.265.854 assinaturas. 

Não apenas as torças populares serviram—se do instrumento da iniciativa de emendas. Também as forças conservadoras 
patrocinaram emendas populares. Contudo, as emendas de origem realmente popular foram em numero muito mais expressivo e 


obtiveram um total de assinaturas muitíssimo maior. 


A coleta de assinaturas foi um momento muito importante no processo de mobilização. Frequentemente as emendas eram assinadas 
depois de assembléias que as discutiam. 


O ritual das emendas populares repetiu-se nos Estados, por ocasião da discussão das Constituições Estaduais. Nessa oportunidade. 
grandes temas populares foram novamente discutidos e particularizados no nível das unidades da Federação. 


33. Outros Instrumentos Pressão Popular 


A pressão popular não se limitou às emendas. Segmentos organizados estiveram presentes nas galerias e nos corredores da 
Constituinte durante lodo o período de funcionamento da Assembléia. 


Aí também não foi apenas o povo que fez pressão. As classes dominantes e os grupos privilegiados montaram esquemas 
formidáveis para acuar a Constituinte. A UDR, por exemplo, mobilizou milhares de pessoas, inclusive jovens, para impedir, como impediu, 
que a Constituinte abrisse, no texto da Constituição, caminhos facilitadores da reforma agrária. 

Além das emendas populares a população expressou suas opiniões por diversos canais: 


Através de sugestões apresentadas à Comissão Afonso Arinos; 


Nas audiências públicas da Assembléia Constituinte, quando vários lideres puderam expressar a opinião dos segmentos sociais que 
representavam: 


Através dos mais variados caminhos formais ou informais de que o povo lançou mão, com a criatividade que lhe é própria e com a 
força de sua esperança (abaixo-assinados, cartas e telegramas dirigidos à Assembléia Constituinte ou a determinados constituintes, atas 
de reuniões e debates remetidas a parlamentares, cartas de leitores publicadas em jornais etc.). 

A Comissão Afonso Arinos foi criada pelo Governo para preparar um projeto de Constituição. Houve uma repulsa inicial dos 
segmentos organizados da sociedade civil contra a criação dessa Comissão. A sociedade civil queria expressar-se livremente. Repugnava- 
lhe qualquer espécie de tutela como esta idéia de urna Comissão governamental para fazer um projeto de Constituição. 

Contudo, em vista do desejo de participação fortemente expresso pelo povo, a própria Comissão Afonso Arinos soube adequar-se à 
realidade social. Não foi uma Comissão autoritária que pretendesse impor um projeto. Abriu-se também ás sugestões da sociedade e ao 
debate com a sociedade civil. Alguns de seus membros participaram de inúmeras reuniões, ouvindo diretamente o povo e discutindo com o 
povo, nas mais diversas cidades e regiões do Brasil. A Comissão Afonso Arinos acabou sofrendo a influência do clima de participação 
presente na sociedade brasileira, no período pré-constituinte. 

34. Os Direitos Humanos e a Constituição de 1988 

Examinaremos, a partir do presente item. a posição que os Direitos Humanos assumiram no texto constitucional de 1988. 

Veremos que, de uma maneira geral, a filosofia dos Direitos Humanos está presente na Constituição adotada por nosso país. 

Nem todas as aspirações manifestadas pela sociedade civil foram acolhidas pelos constituintes. 


Nem todas as boas idéias veiculadas através de emendas populares foram devidamente recepcionadas pela Carta Magna. Nem 
também foram ouvidas todas as vozes que se manifestaram por outros veículos que não apenas as emendas populares. 


Algumas propostas. patrocinadas por expressivas instâncias da sociedade civil. não alcançaram o acolhimento merecido. 

Entretanto, o que de melhor a Constituição contém, numa visão global. teve, segundo percebo, a marca da origem popular ou do 
apoio popular. Não quero dizer que os pontos positivos foram sempre “criação” do povo ou invenção nacional. Muitas veies foram velhos 
institutos jurídicos, até mesmo institutos seculares (habeas-corpus, por exempto) que foram apropriados pela sociedade civil brasileira e 
vivenciados dentro de nossa realidade. 


35. A Estrutura Geral da Constituição. O Preâmbulo. Os Títulos 


A Constituição é formada por um preâmbulo e por nove títulos. Acompanha ainda o texto da Constituição o “Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias”. 


O texto da Constituição é integrado por 245 artigos. 
O “Ato das Disposições Constitucionais Transitórias” compreende 70 artigos. 


Optaram os constituintes, a meu ver acertadamente, pelo modelo das constituições amplas, exaustivas. Esse modelo opõe-se a um 
outro: o das constituições sintéticas. Ou seja, aquelas que só dispõem acerca das matérias essenciais. 


O modelo adotado segue a tradição do Direito Constitucional Brasileiro. uma vez que todas as nossas Constituições foram 
exaustivas. 


O preâmbulo é uma declaração de princípios. No preâmbulo. os constituintes declaram que se reuniram, como representantes do 
povo brasileiro, para instituir um Estado democrático. Proclamam que esse Estado democrático é destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a Justiça. Afirmam a intenção de 
organizar uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. Essa sociedade, fundada na harmonia social, estará comprometida com a 
solução pacifica das controvérsias, seja na ordem interna, sela na internacional. Finalmente. os constituintes declaram promulgar a 
Constituição sob a proteção de Deus. 


Os títulos agrupam os grandes temas de que trata a Constituição. São eles, em número de 9, os seguintes: 
1. princípios fundamentais; 


2. direitos e garantias fundamentais; 


3. organização do Estado; 


4. organização dos poderes; 

e defesa do Estado e das instituições democráticas; 
6. tributação e orçamento; 

mt ordem econômica e financeira; 

8. ordem social; 

9. disposições constitucionais gerais. 


36. Os Princípios Básicos 


O primeiro artigo da Constituição diz que a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundantentos: 


1. a soberania; 

2. a cidadania; 

3. a dignidade da pessoa humana; 

4. os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
Da o pluralismo político. 


Na enumeração. os “valores sociais do trabalho” precedem os “valores da livre iniciativa”. Não se trata de uma precedência casual, a 
meu ver. Nessa precedência textual, a Constituição consagrou uma precedência axiológica. Dizendo com outras palavras: a Constituição 
criou uma hierarquia de valores, determinando que os valores do trabalho precedam os valores da livre iniciativa. Estabeleceu a 
Constituição o primado do trabalho. 


No parágrafo do artigo 1º, a Constituição diz que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente nos termos da Constituição. 


Com essa estipulação, o texto avançou, em relação as Constituições anteriores do Brasil. Nesse parágrafo, institui-se a democracia 
participativa, bem mais ampla e efetiva que a democracia simplesmente representativa. 


Depois, a Constituição repete um princípio clássico: são poderes da União o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, independentes e 
harmônicos entre si. 


O artigo 3Q diz que são objetivos da República: 


1. construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

2 garantir o desenvolvimento nacional; 

3. erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

4. promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo. cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 


A erradicação da pobreza e da miséria é objetivo prioritário. 

A cidadania é uma dimensão do “ser pessoa”: urna dimensão indispensável ao “Ser pessoa”. 

A cidadania passa pelo “ser pessoa”: ninguém pode ser cidadão sem ser pessoa. 

A cidadania acresce o “ser pessoa”: projeta no político, no comunitário. no social, no jurídico, a condição de “ser pessoa 

Não vemos como possa florescer a cidadania se não se realizam as condições do humanismo existencial. 

Dentro da realidade brasileira de hoje. milhões não têm as condições mínimas para “ser pessoa”: não são também cidadãos. 

Parecem-nos chocantes as sociedades que estabeleciam ou estabelecem expressamente a existência de “párias”. na escala social: 
mas temos, na estrutura da sociedade brasileira. “párias” que não são legalmente ou expressamente declarados como tais, mas que 
“párias” são em verdade. São “párias” e têm seus descendentes condenados á condição de “párias”. São “párias” porque estão a margem 
de qualquer direito, à margem do alimento que a terra produz, á margem da habitação que a mão do homem pode construir, á margem do 
trabalho e do emprego, à margem do mercado, à margem da participação política, à margem da cultura, à margem da fraternidade, à 
margem do passado, do presente, do futuro, à margem da História, à margem da esperança. Só não estão á margem de Deus porque em 
Deus confiam. 


Em 1993, as estatísticas do IBGE assinalavam a existência de 32 milhões de famintos no Brasil. 


Se quisermos defender, em nosso país, o Estado de Direito. temos que vencer a miséria, a marginalização. a fome, pois que a 
miséria, a marginalização, a fome constituem a suprema negação do Direito. 


No artigo 4º, estabelecem-se os princípios que regem as relações internacionais do Brasil. 


Dentre os princípios adotados, merecem destaque os seguintes: 


1. o da autodeterminação dos povos; 
EM o dos direitos humanos; 

3. o de defesa da paz; 

4. o de repúdio ao racismo; 

5. o da concessão de asilo político. 


O título que trata dos direitos e garantias fundamentais é formado por 5 capítulos: 


l. direitos e deveres individuais e coletivos; 
2 direitos sociais; 

3. nacionalidade; 

4. direitos políticos; 


a partidos políticos. 


Pela primeira vez, uma Constituição brasileira começa pela enumeração dos direitos e garantias fundamentais. Como dissemos 
relativamente à precedência dos valores do trabalho (item 36), aqui também a Constituição faz uma escolha, uma valoração. Consagra-se 
a primazia dos direitos da pessoa humana, que o Estado tem o dever de respeitar. 

38. Os Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. A Igualdade de Homens e Mulheres 

O capitulo dos “direitos individuais e coletivos” é aberto com a afirmação de que todos são iguais perante a lei. sem distinção de 
qualquer natureza, assegurando-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito á vida, à liberdade, á 
igualdade. á segurança e á propriedade, nos termos da Constituição. (Art. 5º). 


Iniciando, em seguida. a enunciação dos direitos individuais e coletivos, estipula-se que homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações. 


Não obstante protegendo de discriminação qualquer dos sexos, o dispositivo alcança sobretudo as discriminações contra a mulher, 
que são as mais frequentes em nossa sociedade. 


39. A Proibição da Tortura 


A tortura e o tratamento desumano ou degradante contra qualquer pessoa não são tolerados. Esse dispositivo é completado por 
outro que diz ser assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. 


A polícia não pode torturar um preso para que confesse um crime, seja lá o crime que for. Os maus-tratos a presos não são 
admitidos, em nenhuma circunstância. 


A prática da tortura constitui crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 


Crime inafiançável é aquele que não admite soltura mediante fiança Crime insuscetível de graça ou anistia é aquele que não admite 
perdão individual (graça), nem exclusão coletiva da punibilidade (anistia). 


40. A Liberdade de Manifestação do Pensamento. A Liberdade de Consciência e de Crença 
É livre a manifestação do pensamento. O anonimato é proibido. 
A expressão da atividade intelectual, artística e científica goza de liberdade, independentemente de censura ou licença. 


Em nosso país. muito lutaram os intelectuais, os artistas, os estudantes para a reconquista desse direito, após a ditadura instituída 
em 1964. 


E inviolável a liberdade de consciência e de crença. É assegurado o exercício de todos os cultos religiosos. inclusive, obviamente, o 
exercício dos cultos populares e dos que têm a adesão apenas de uma minoria. 


41. A Inviolabilidade da Intimidade. A Inviolabilidade da Casa. O Sigilo da Correspondência 
São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. 
A casa é o asilo inviolável do indivíduo. Ninguém pode penetrar na casa sem consentimento do morador. A menos que se trate: 
durante o dia. de determinação judicial: durante o dia e também á noite, de caso de flagrante delito, de desastre ou hipótese em que se 


faça necessário prestar socorro a alguém. 


É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas e telefônicas. Também os presos têm direito à 
inviolabilidade da correspondência. 


42. A Liberdade de Reunião sem Armas. A Liberdade de Associação 
Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização. Exige-se 
apenas que a reunião não impeça outra que tenha sido convocada antes, para o mesmo local. A fim de garantir a precedência de quem 
pediu primeiro é exigido aviso prévio á autoridade competente. 


43. O Direito de Propriedade subordinado à Função Social 


O direito de propriedade é garantido. A propriedade deverá atender sua função social, não tendo a Constituição consagrado. assim, 
o direito absoluto de propriedade 


O direito de propriedade é direito de todos não é direito de urna minoria. Não se pode invocar o direito de propriedade para fazer 
desse direito privilégio de uns poucos. O direito de propriedade deve ser estendido a todas as pessoas. 


44. O Direito de Petição. O Acesso à Justiça. A Proibição de Tribunais de Exceção 


Toda pessoa tem o direito de petição. vale dizer, o direito de postular requerimentos perante os Poderes Públicos, em defesa de 
direitos ou contra ilegalidades ou abusos de poder. 


Nenhuma lesão ou ameaça de lesão a direito pode ser excluída da apreciação do Poder Judiciário. Toda pessoa tem o direito de 
buscar o socorro da Justiça quando tiver um direito violado ou ameaçado de violação. 


Mio haverá juízos ou tribunais de exceção. A lei nunca poderá instituir cortes extraordinárias de justiça para julgar determinados 
delitos ou causas de qualquer natureza. 


45. A Proibição do Racismo 
A prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito a pena de reclusão, nos termos da lei. 
Crime imprescritível é aquele que não prescreve nunca. Crime inafiançável é o que não admite fiança. como foi esclarecido no item 39. 
A distinção entre a pena de reclusão e a pena de detenção está na maneira da execução da pena. como ensina Alvaro Mayrink da Costa. A 
pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado. podendo ser cumprida em regime semi-aberto, conforme o caso. A pena de 
detenção pode ser cumprida em regime semi-aberto e mesmo aberto. 
A Constituição para o crime de racismo, obrigatoriamente, a cominação da pena de reclusão. 


46. A Proibição da Pena de Morte, de caráter Perpétuo e Outros 


Não haverá penas: de morte (salvo em caso de guerra declarada); de caráter perpétuo; de trabalhos forçados; de banimento; e 
cruéis. 


A Anistia Internacional está desenvolvendo uma campanha para que até o fim do século a pena de morte desapareça da legislação 
dos países que ainda a adotam. 


Também a pena de caráter perpétuo é extremamente dolorosa porque retira da pessoa qualquer esperança de retornar á vida em 
liberdade. Será muito difícil manter a disciplina nas prisões, num sistema em que se admita a prisão perpétua. Lima vez que a recuperação 
da liberdade, mais cedo ou mais tarde, é sempre um incentivo para o preso. 


47. O Direito de Ampla Defesa. A Proibição de Prisões Arbitrárias 


Os acusados terão direito a ampla defesa. Permanece integro o direito de defesa, por mais bárbaro que um crime seja ou aparente 
ser. 


Ninguém será considerado culpado até que transite em julgado a sentença condenatória. Isto é, o acusado goza da presunção de 
inocência. Dizendo de outra maneira não é a inocência de alguém que deve ser provada, mas sim sua culpa. 


Ninguém será preso a não ser em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária. São assim 
inconstitucionais: as prisões para averiguação, as prisões por suspeita, as prisões correcionais, as prisões por falta de documentos etc. 


A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontra serão imediatamente comunicados ao juiz competente e á família do preso 
ou à pessoa por ele indicada. A prisão ilegal será imediatamente relaxada pelo juiz. 


Para que a prisão de qualquer pessoa seja comunicada imediatamente ao juiz competente e necessário que haja plantão judiciário 
permanente nas grandes cidades. Será também desejável que o juiz, quando receba a comunicação da prisão, determine o 
comparecimento do preso a sua presença. Melhor seria mesmo que qualquer pessoa presa, antes de ser recolhida à prisão. comparecesse 
perante um magistrado que examinaria. de pronto, a legalidade do aprisionamento. Isso também evitaria as torturas 

No interior, é preciso que o juiz resida na comarca. Há anos defendo estas teses. inclusive em congressos, artigos de jornal e livros. 


48. O Habeas-corpus. O Habeas-Data 


Será concedido habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. 


O habeas-corpus pode ser requerido depois que a pessoa está presa ou para evitar uma prisão. No ultimo caso, tem-se o habeas- 
corpus preventivo. 


O habeas-corpus não se destina apenas a fazer cessar uma prisão ou impedir uma prisão. Cabe também em outros casos como, por 
exemplo. para trancar uma ação penal. Isto é, para acabar com uma ação penal que não tenha fundamento. 


Qualquer pessoa pode requerer um habeas-corpus para si ou para outrem. 
A ação de habeas-corpus é gratuita. 


Será concedido habeas-data para garantir o conhecimento de informações sobre a pessoa, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público, e também para a retificação de dados. 


O habeas-data foi urna importante inovação da Constituição de 1988. Destina-se a coibir os registros secretos, especialmente 
registros ideológicos. 


O habeas-data tanto serve para que a pessoa tome conhecimento de dados existentes, como da inexistência de dados. 

O habeas-data é requerido ao Poder Judiciário. 

Da mesma forma que o habeas-corpus, o habeas-data é gratuito. 

49. O Mandado de Segurança. A Ação Popular 

Será concedido mandado de segurança para proteger direito líquido e certo não amparado por habeas-corpus ou habeas-data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público. 

O mandado de segurança pode ser individual ou coletivo. 

O mandado de segurança coletivo pode ser requerido: 


a) por partido político com representação no Congresso Nacional; 


b) por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, 
em defesa dos interesses de seus membros ou associados. 


Qualquer cidadão é parte legitima para propor ação popular. Cabe ação popular nas seguintes hipóteses: 

a) anulação de ato lesivo ao patrimônio público; 

b) anulação de ato lesivo ao patrimônio de entidade de que o Estado participe; 

c) anulação de ato contrário á moralidade administrativa; 

d) anulação de ato lesivo ao meio ambiente; 

e) anulação de ato lesivo ao patrimônio histórico e cultural. 

O autor da ação popular não paga custas, mesmo que perca a ação, a não ser que tenha agido com má-fé comprovada. 


A ação popular pode ser interposta, isoladamente, por um cidadão, ou coletivamente, por dezenas, centenas ou milhares de 
cidadãos. 


50. Os Direitos Sociais e sua Enumeração 


O primeiro artigo do capitulo dos Direitos Sociais, na Constituição brasileira, diz que são direitos sociais: a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção á maternidade, á infância e a assistência aos desamparados. 


Em seguida, a Constituição enumera os direitos dos trabalhadores urbanos e rurais. ressalvando que essa enumeração não exclui 
outros direitos que visem à melhoria de suas condições sociais. Veremos a explicação desses direitos, nos itens que se seguem. 


51. A Proteção da Relação de Emprego. O Seguro-Desemprego e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 


A relação de emprego será protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar. que deverá 
ser feita pelo Congresso Nacional. Essa lei deverá prever, dentre outros direitos, uma indenização compensatória para quem for despedido. 


Este artigo restabeleceu o direito de indenização em favor do empregado. quando despedido. um direito de longa tradição no Brasil. 
Infelizmente, não foi restaurada por via constitucional, a estabilidade, que o trabalhador conquistava aos dei anos de serviço. 


O direito a indenização compensatória, por despedida injusta, restaurado pela Constituição, depende da lei complementar para que 
se efetive. Ao fazer essa lei complementar, o Congresso poderá também devolver a estabilidade aos trabalhadores. 


Haverá um fundo de garantia por tempo de serviço, estabelece a Constituição. Haverá também seguro-desemprego. no caso de 
desemprego involuntário. 


O FGTS, ao lado da indenização compensatória por despedida injusta, da estabilidade e do seguro-desemprego, comporia um bom 
sistema de segurança do emprego. 


A meu ver, os trabalhadores deveriam lutar por esse conjunto de medidas. 


52. O Salário-Mínimo. O Piso Salarial. O Décimo Terceiro Salário. A Remuneração do Trabalho Noturno. A participação nos 
Lucros da Empresa. O Salário-Família 


Haverá um salário mínimo nacional. fixado em lei. Esse salário mínimo deverá atender as necessidades vitais básicas do trabalhador 
e de sua família. Deverá ser suficiente para cobrir as despesas com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social. Em vista da inflação, o salário mínimo deverá ter reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo. 


Haverá piso salarial proporcional à extensão e á complexidade do trabalho. Esse piso beneficia os trabalhadores, distribuídos por 
categorias. Haverá décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria. 


O trabalho noturno terá remuneração superior á do trabalho diurno. 

O trabalhador terá direito à participação nos lucros ou nos resultados da empresa, desvinculada da remuneração. Excepcionalmente, 
terá também direito de participar na gestão da empresa. Esses direitos, prescritos pela Constituição, estão a depender de regulamentação 
por lei. 


Os dependentes dos trabalhadores terão direito a salário-família. 


53. A Jornada Máxima Semanal. A Jornada nos Turnos Ininterruptos de Revezamento. O Repouso Semanal Remunerado. A 
Remuneração das Horas-Extras 


O trabalhador terá direito a uma jornada máxima semanal de quarenta e quatro horas. A duração do trabalho normal não poderá 
exceder oito horas diárias. 


A luta dos trabalhadores na Constituinte, foi por uma jornada de quarenta horas. Conseguiram uma vitória parcial, reduzindo a 
jornada em quatro horas semanais. 


No caso de trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, a jornada máxima é de seis horas, salvo negociação coletiva. 
Haverá repouso semanal remunerado, de preferência aos domingos. 
A remuneração das horas extra será superior em cinquenta por cento, no mínimo, à remuneração da hora normal. 


54. As Férias Anuais. A Licença-Maternidade e a Licença-Paternidade. A Proteção ao Mercado de Trabalho da Mulher. O 
Aviso Prévio 


O trabalhador terá direito a férias anuais remuneradas. A remuneração das férias será superior á normal em. pelo menos, um terço. 

A gestante terá direito a uma licença de cento e vinte dias, sem prejuízo do emprego e do salário. 

Haverá licença-paternidade. como vier a ser definido em lei. 

O mercado de trabalho da mulher será protegido mediante incentivos específicos. da forma que vier a ser disciplinada pela lei. 

No caso de despedida do trabalhador, haverá aviso prévio proporcional ao tempo de serviço. Esse critério de proporcionalidade do 
aviso prévio. estabelecido pela Constituição. ainda está na dependência de regulamentação por lei. Entretanto, a Constituição já 
estabeleceu que o prazo mínimo do aviso prévio é de trinta dias. 

55. As Atividades Penosas, Insalubres ou Perigosas. A Aposentadoria. O Seguro contra Acidentes de Trabalho 

As atividades penosas, insalubres ou perigosas terão direito a um adicional de remuneração, na forma da lei. 


O trabalhador tem direito à aposentadoria. 


Haverá seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer 
em dolo ou culpa. 


56. A Proibição de Discriminações no Trabalho. As Restrições ao Trabalho de Menores. Os Direitos dos Trabalhadores 
Domésticos 


Haverá proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil. Será também proibida qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência. A Constituição proíbe, por fim, distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos. 

O trabalho noturno, perigoso ou insalubre é proibido aos menores de 18 anos. Aos menores de 14 anos é proibido qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz. A ressalva admitida pela Constituição (salvo a condição de aprendiz) pode ser a porta aberta para a 
institucionalização do trabalho dos menores de 14 anos, motivo pelo qual, a nosso ver, não foi inspirada essa ressalva. 

Asseguram-se à categoria dos trabalhadores domésticos os seguintes direitos: salário mínimo, irredutibilidade do salário, décimo 
terceiro salário, repouso semanal remunerado, férias anuais remuneradas, licença de cento e vinte dias à gestante, licença-paternidade, 
aviso prévio no caso de despedida, aposentadoria e integração à previdência social. 

57. A Liberdade de Associação Profissional ou Sindical. O Direito de Greve 

É livre a associação profissional ou sindical. É proibida a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial. Essa base territorial será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados. Não poderá contudo. em qualquer hipótese. ser inferior à área de um município. 


Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou 
administrativas. 


E assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que 
devam defender através da greve. A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. 


58. A Nacionalidade, os Direitos Políticos e os Partidos Políticos 


A Constituição estabelece quais são os brasileiros natos e quais são os naturalizados. Impõe pouquíssimas restrições de direitos aos 
naturalizados pelo que podemos afirmar que o Brasil é um pais liberal, nesta matéria. 


São brasileiros natos: 
a) os nascidos no Brasil. ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu pais: 
b) os nascidos no estrangeiro. de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço do Brasil, 


e) os nascidos no estrangeiro. de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente. 
ou venham residir no Brasil antes da maioridade e. alcançada esta, optem em qualquer tempo pela nacionalidade brasileira. 


São brasileiros naturalizados: 


a) os que. na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigida aos originários de países de língua portuguesa apenas 
residência por um ano Ininterrupto e idoneidade moral. 


b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade., residentes no Brasil há mais de trinta anos ininterruptos, sem condenação criminal, 
desde que requeiram a nacionalidade brasileira. 


Aos portugueses com residência permanente no Brasil, se houver reciprocidade cm favor dos brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro nato, salvo os casos previstos na Constituição. 


Alguns cargos são privativos de brasileiro nato. Assim só brasileiros natos podem ser; Presidente e Vice-Presidente da República. 
Presidente da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Ministro do Supremo Tribunal Federal. membro da carreira diplomática e 
oficial das Forças Armadas. 


Pela Constituição. o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de I8 anos. O alistamento e o voto são 
facultativos para os analfabetos, os maiores de 70 anos e os maiores de I6 e menores de 18 anos. 


O voto facultativo para os menores de I6 anos, estabelecido pela Constituição de 1988, consubstanciou, a meu ver, uma inovação 
progressista. 


Diz a Constituição que a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto. com igual valor para 
todos, e, nos termos da lei, mediante: 


a) plebiscito; 
b) referendo; 
c) iniciativa popular. 


O plebiscito é o pronunciamento do povo sobre a conveniência ou inconveniência de unia lei a ser feita pelo Parlamento, ou mesmo 
a respeito de uni tema constitucional. 


Em 21 de abril de 1992, o eleitorado brasileiro decidiu que o Brasil continuasse sendo uma república presidencialista. Recusou, 
através dessa escolha, a monarquia e o parlamentarismo. 


O referendo é uma consulta ao povo a respeito do texto de uma lei ou reforma constitucional, quase sempre posterior à sua elaboração. 
A iniciativa popular é o mecanismo que permite ao eleitorado propor uma lei ao Poder Legislativo. 

A Constituição prevê a iniciativa popular de leis complementares e ordinárias. Diz que a iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por um por cento do eleitorado nacional, no mínimo. Os proponentes 
devem estar distribuídos por cinco Estados, pelo menos. Em cada um desses Estados a proposta deve ser assinada por não menos de três 


décimos por cento dos eleitores. 


A Constituição Federal consagrou também a iniciativa popular de projetos de lei de interesse especifico do município, de cidade ou de 
bairros, através de manifestação de pelo menos, cinco por cento do eleitorado. 


Quanto à iniciativa popular de leis, no âmbito dos Estados da Federação, o assunto foi regulado pelas respectivas Constituições 
Estaduais. 


A Constituição não admitiu a proposta de emendas constitucionais por via de iniciativa popular. 


Diz a Constituição que é livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados o regime democrático, o 
pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e a soberania nacional. 


Estabelece a Constituição brasileira como requisitos dos partidos políticos: 

a) caráter nacional; 

b) proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou subordinação a estes; 
e) prestação de contas á Justiça Eleitoral; 

d ) funcionamento parlamentar, de acordo com a lei; 


É assegurado aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento. Devem seus 
estatutos estabelecer normas de fidelidade e disciplina partidárias. 


Os partidos têm direito a recursos do fluído partidário e acesso gratuito ao rádio e á televisão, na forma da lei. 
É proibido aos partidos a utilização de organização paramilitar. 


A nosso ver, O aprimoramento dos partidos políticos é essencial ao aperfeiçoamento da democracia brasileira. 
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A DESOBEDIÊNCIA CIVIL 


por Henry David Thoreau 


Aceito com entusiasmo o lema "O melhor governo é o que menos governa"; e gostaria que ele fosse aplicado mais rápida e 
sistematicamente. Levado às últimas consequências, este lema significa o seguinte, no que também creio: "O melhor governo é o que não 
governa de modo algum"; e, quando os homens estiverem preparados, será esse o tipo de governo que terão. O governo, no melhor dos 
casos, nada mais é do que um artifício conveniente; mas a maioria dos governos é por vezes uma inconveniência, e todo o governo algum dia 
acaba por ser inconveniente. As objecções que têm sido levantadas contra a existência de um exército permanente, numerosas e 
substantivas, e que merecem prevalecer, podem também, no fim das contas, servir para protestar contra um governo permanente. O exército 
permanente é apenas um braço do governo permanente. O próprio governo, que é simplesmente uma forma que o povo escolheu para 
executar a sua vontade, está igualmente sujeito a abusos e perversões antes mesmo que o povo possa agir através dele. Prova disso é a 
actual guerra contra o México, obra de um número relativamente pequeno de indivíduos que usam o governo permanente como um 
instrumento particular; isso porque o povo não teria consentido, de início, uma iniciativa dessas. 


Esse governo norte-americano - que vem a ser ele senão uma tradição, ainda que recente, tentando-se transmitir inteira à posteridade, 
mas que a cada instante vai perdendo porções da sua integridade? Ele não tem a força nem a vitalidade de um único homem vivo, pois um 
único homem pode fazê-lo dobrar-se à sua vontade. O governo é uma espécie de revólver brinquedo para o próprio povo; e ele certamente vai 
quebrar se por acaso os norte-americanos o usarem seriamente uns contra os outros, como uma arma de verdade. Mas nem por isso ele é 
menos necessário; pois o povo precisa dispor de uma ou outra máquina complicada e barulhenta para preencher a sua concepção de governo. 
Desta forma, os governos são a prova de como os homens podem ter sucesso no acto de oprimir em proveito próprio, não importando se a 
opressão se volta também contra eles. Devemos admitir que ele é excelente; no entanto, este governo em si mesmo nunca estimulou qualquer 
iniciativa a não ser pela rapidez com que se dispôs a não atrapalhar. Ele não mantém o país livre. Ele não povoa as terras do oeste. Ele não 
educa. O carácter inerente do povo norte-americano é o responsável por tudo o que temos conseguido fazer; e ele teria conseguido fazer 
consideravelmente mais se o governo não tivesse sido por vezes um obstáculo. Pois o governo é um artifício através do qual os homens 
conseguiriam de bom grado deixar em paz uns aos outros; e, como já foi dito, a sua conveniência máxima só ocorre quando os governados 
são minimamente molestados pelos seus governantes. Se não fossem feitos de borracha da Índia, os negócios e o comércio nunca 
conseguiriam ultrapassar os obstáculos que os legisladores teimam em plantar no seu caminho; e se fôssemos julgar estes senhores levando 
em conta exclusivamente os efeitos dos seus actos - esquecendo as suas intenções -, eles mereceriam a classificação dada e as punições 
impostas a essas pessoas nocivas que gostam de obstruir as ferrovias. 


No entanto, quero me pronunciar em termos práticos como cidadão, distintamente daqueles que se chamam antigovernistas: o que 
desejo imediatamente é um governo melhor, e não o fim do governo. Se cada homem expressar o tipo de governo capaz de ganhar o seu 
respeito, estaremos mais próximos de conseguir formá-lo. 


No final das contas, o motivo prático pelo qual se permite o governo da maioria e a sua continuidade - uma vez passado o poder para as 
mãos do povo - não é a sua maior tendência a emitir bons juízos, nem porque possa parecer o mais justo aos olhos da minoria, mas sim 
porque ela (a maioria) é fisicamente a mais forte. Mas um governo no qual prevalece o mando da maioria em todas as questões não pode ser 
baseado na justiça, mesmo nos limites da avaliação dos homens. Não será possível um governo em que a maioria não decida virtualmente o 
que é certo ou errado? No qual a maioria decida apenas aquelas questões às quais seja aplicável a norma da conveniência? Deve o cidadão 
desistir da sua consciência, mesmo por um único instante ou em última instância, e se dobrar ao legislador? Por que então estará cada homem 
dotado de uma consciência? Na minha opinião devemos ser em primeiro lugar homens, e só então súditos. Não é desejável cultivar o respeito 
às leis no mesmo nível do respeito aos direitos. A única obrigação que tenho direito de assumir é fazer a qualquer momento aquilo que julgo 
certo. Costuma-se dizer, e com toda a razão, que uma corporação não tem consciência; mas uma corporação de homens conscienciosos é 
uma corporação com consciência. A lei nunca fez os homens sequer um pouco mais justos; e o respeito reverente pela lei tem levado até 
mesmo os bem-intencionados a agir quotidianamente como mensageiros da injustiça. Um resultado comum e natural de um respeito indevido 
pela lei é a visão de uma coluna de soldados - coronel, capitão, cabos, combatentes e outros - marchando para a guerra numa ordem 
impecável, cruzando morros e vales, contra a sua vontade, e como sempre contra o seu senso comum e a sua consciência; por isso essa 
marcha é muito pesada e faz o coração bater forte. Eles sabem perfeitamente que estão envolvidos numa iniciativa maldita; eles têm 
tendências pacíficas. O que são eles, então? Chegarão a ser homens? Ou pequenos fortes e paióis móveis, a serviço de algum inescrupuloso 
detentor do poder? É só visitar o Estaleiro Naval e contemplar um fuzileiro: eis aí o tipo de homem que um governo norte-americano é capaz 
de fabricar - ou transformar com a sua magia negra -, uma sombra pálida, uma vaga recordação da condição humana, um cadáver de pé e 
vivo que, no entanto, se poderia considerar enterrado sob armas com acompanhamento fúnebre, embora possa acontecer que 


"Não se ouviu um rufar nem sequer um toque de silêncio enquanto à muralha o seu corpo levamos nenhum soldado disparou uma salva 
de adeus sobre o túmulo onde jaze o herói que enterramos". 


Desta forma, a massa de homens serve ao Estado não na sua qualidade de homens, mas sim como máquinas, entregando os seus 
corpos. Eles são o exército permanente, a milícia, os carcereiros, os polícias, posse comitatus, e assim por diante. Na maior parte dos casos 
não há qualquer livre exercício de escolha ou de avaliação moral; ao contrário, estes homens nivelam-se à madeira, à terra e às pedras; e é 
bem possível que se consigam fabricar bonecos de madeira com o mesmo valor de homens desse tipo. Não são mais respeitáveis do que um 
espantalho ou um monte de terra. Valem tanto quanto cavalos e cachorros. No entanto, é comum que homens assim sejam apreciados como 
bons cidadãos. Há outros, como a maioria dos legisladores, políticos, advogados, funcionários e dirigentes, que servem ao Estado 
principalmente com a cabeça, e é bem provável que eles sirvam tanto ao Diabo quanto a Deus - sem intenção -, pois raramente se dispõem a 
fazer distinções morais. Há um número bastante reduzido que serve ao Estado também com a sua consciência; são os heróis, patriotas, 
mártires, reformadores e homens, que acabam por isso necessariamente resistindo, mais do que servindo; e o Estado trata-os geralmente 
como inimigos. Um homem sábio só será de facto útil como homem, e não se sujeitará à condição de "barro" a ser moldado para "tapar um 
buraco e cortar o vento”; ele preferirá deixar esse papel, na pior das hipóteses, para as suas cinzas: 


"A minha origem é nobre demais para que eu seja propriedade de alguém. Para que eu seja o segundo no comando ou um útil serviçal 
ou instrumento de qualquer Estado soberano deste mundo" 


Os que se entregam completamente aos seus semelhantes são por eles considerados inúteis e egoístas; mas aqueles que se dão 
parcialmente são entronizados como benfeitores e filantropos. 


Que comportamento digno deve ter um homem perante o actual governo vigente nos Estados Unidos? A minha resposta é que ele 
inevitavelmente se degrada pelo facto de estar associado a ele. Nem por um minuto posso considerar o meu governo uma organização política 
que é também o governo do escravo. 


Todos reconhecem o direito à revolução, ou seja, o direito de negar lealdade e de oferecer resistência ao governo sempre que se tornem 
grandes e insuportáveis a sua tirania e ineficiência. No entanto, quase todos dizem que tal não acontece agora. Consideram, porém, que isso 
aconteceu em 1775. Se alguém me dissesse que o nosso governo é mão porque estabeleceu certas taxas sobre bens estrangeiros que 
chegam aos seus portos, o mais provável é que eu não criasse qualquer caso, pois posso muito bem passar sem eles: todas as máquinas têm 
atrito e talvez isso faça com que o bom e o mau se compensem. De qualquer forma, fazer um rebuliço por causa disso é um grande mal. Mas 
quando o próprio atrito chega a construir a máquina e vemos a organização da tirania e do roubo, afirmo que devemos repudiar essa máquina. 
Em outras palavras, quando um sexto da população de um país que se elegeu como o refúgio da liberdade é composto de escravos, e quando 
todo um país é injustamente assaltado e conquistado por um exército estrangeiro e submetido à lei marcial, devo dizer que não é cedo demais 
para a rebelião e a revolução dos homens honestos. E esse dever é tão mais urgente pelo facto de que o país assaltado não é o nosso, e pior 
ainda, que o exército invasor é o nosso. 





Google” 


O web O DHnet 


Pesquisar 


Dhnet-no 


Facebook 


Direitôs Húmanos 


Loja DHnet 


Produtos Direitos Humanos 


€ Siga-nos-no 


DVDs Online DHnet 


Memória Histórica 


Linha do Tempo 


Sistema 


ET LT DIS 


de Direitôs Humanos 


Sistemas 


Estaduais BR 


de Direitoós Humanos 


tur 


Uni ima BR 


de Direitos Humanos 
tória dos 


Direitos Humanos Bras i 
Projeto DHi 


Militantes 


Nunca vais 


Versão Integral 


Memória e a 
Verdade 


Banco de Dados 


( Tecido Cu ltural 


ER a arsád o ira RN 





toórica Potiguar 


William Paley, uma autoridade em assuntos morais, tem um capítulo intitulado Duty of submission to civil government (O dever de 
submissão ao governo civil), no qual soluciona toda a questão das obrigações políticas pela fórmula da conveniência; e diz: "Enquanto o exigir 
o interesse de toda a sociedade, ou seja, enquanto não se possa resistir ao governo estabelecido ou mudá-lo sem inconveniência pública, é a 
vontade de Deus que tal governo seja obedecido - e nem um dia além disso. Admitindo-se este princípio, a justiça de cada acto particular de 
resistência reduz-se à computação do volume de perigo e protestos, de um lado, e da probabilidade e custos da reparação, de outro”. Diz ele 
que cada um julgará esta questão por si mesmo. Mas parece que Paley nunca levou em conta os casos em que a regra da conveniência não 
se aplica, nos quais um povo ou um indivíduo tem que fazer justiça a qualquer custo. Se arranquei injustamente a tábua que é a salvação de 
um homem que se afoga, sou obrigado a devolvê-la, ainda que eu mesmo me afogue. De acordo com Paley, esta é uma circunstância 
inconveniente. Mas quem quiser se salvar desta forma acabará perdendo a vida. O povo norte-americano tem que pôr fim à escravidão e tem 
que parar de guerrear com o México, mesmo que isso lhe custe a existência enquanto povo. 


As nações, na sua prática, concordam com Paley, mas haverá quem considere que Massachusetts esteja agir correctamente na crise 
actual? 


"Uma rameira de alta linhagem, um trapo de pano prateado atirado à lama, 
Levanta a cauda do vestido, e arrasta no chão a sua alma" 


Em termos práticos, os que se opõem à abolição em Massachusetts não são uns cem mil políticos do sul, mas uns cem mil 
comerciantes e fazendeiros daqui, que se interessam mais pelos negócios e pela agricultura do que pela humanidade e que não estão 
dispostos a fazer justiça ao escravo e ao México, custe o que custar. Não discuto com inimigos distantes, mas com aqueles que, bem perto de 
mim, cooperam com a posição de homens que estão longe daqui e defendem-na; estes últimos homens seriam inofensivos se não fosse por 
aqueles. Estamos acostumados a afirmar que os homens em geral são despreparados; mas as melhorias são lentas, porque os poucos não 
são substantivamente mais sábios ou melhores do que os muitos. Não é tão importante que muitos sejam tão bons quanto você, e sim que 
haja em algum lugar alguma porção absoluta de virtude; isso bastará para fermentar toda a massa. Há milhares de pessoas cuja opinião é 
contrária à escravidão e à guerra; apesar disso, nada fazem de efectivo para pôr fim a ambas; dizem-se filhos de Washington e Franklin, mas 
ficam sentados com as mãos nos bolsos, dizendo não saber o que pode ser feito e nada fazendo; chegam a colocar a questão do livre 
comércio à frente da questão da liberdade, e ficam quietos lendo as cotações do dia junto com os últimos boletins militares sobre a campanha 
do México; é possível até que acabem por adormecer durante a leitura. Qual é hoje a cotação do dia de um homem honesto e patriota? Eles 
hesitam, arrependem-se e às vezes assinam petições, mas nada fazem de sério ou de efectivo. Com muito boa disposição, preferem esperar 
que outros remedeiem o mal, de forma que nada reste para motivar o seu arrependimento. No melhor dos casos, nada mais farão do que 
depositar na urna um voto insignificante, cumprimentar timidamente a atitude certa e, de passagem, desejar-lhe boa sorte. Há novecentos e 
noventa e nove patronos da virtude e apenas um homem virtuoso; mas é mais fácil lidar com o verdadeiro dono de algo do que com seu 
guardião temporário. 


Toda a votação é um tipo de jogo, tal como damas ou gamão, com uma leve coloração moral, onde se brinca com o certo e o errado 
sobre questões morais; e é claro que há apostas neste jogo. O carácter dos eleitores não entra nas avaliações. Proclamo o meu voto - talvez - 
de acordo com meu critério moral; mas não tenho um interesse vital de que o certo saia vitorioso. Estou disposto a deixar essa decisão para a 
maioria. O compromisso de votar, desta forma, nunca vai mais longe do que as conveniências. Nem mesmo o acto de votar pelo que é certo 
implica fazer algo pelo que é certo. É apenas uma forma de expressar publicamente o meu anémico desejo de que o certo venha a prevalecer. 
Um homem sábio não deixará o que é certo nas mãos incertas do acaso e nem esperará que a sua vitória se dê através da força da maioria. 
Há escassa virtude nas acções de massa dos homens. Quando finalmente a maioria votar a favor da abolição da escravatura, das duas uma: 
ou ela será indiferente à escravidão ou então restará muito pouca escravidão a ser abolida pelo o seu voto. A essa altura, os únicos escravos 
serão eles, os integrantes da maioria. O único voto que pode apressar a abolição da escravatura é o daquele homem que afirma a própria 
liberdade através do seu voto. 


Estou informado de que haverá em Baltimore, ou em outro lugar qualquer, uma convenção para escolher um candidato à presidência; 
essa convenção é composta principalmente por editores de jornais e políticos profissionais; mas que importância terá a possível decisão desta 
reunião para um homem independente, inteligente e respeitável? No fim das contas, ainda poderemos contar com as vantagens da sua 
sabedoria e da sua honestidade, não é mesmo? Será que não poderemos prever alguns votos independentes? Não haverá muitas pessoas 
neste país que não frequentam convenções? Mas não é isso o que ocorre: percebo que o homem considerado respeitável logo abandona a 
sua posição e passa a não ter mais esperanças no seu país, quando o mais certo seria que seu país desesperasse dele. A partir disso ele 
adere a um dos candidatos assim seleccionados por ser o único disponível, apenas para provar que ele mesmo está disponível para todos os 
planos do demagogo. O voto de um homem desses não vale mais do que o voto eventualmente comprado de um estrangeiro inescrupuloso ou 
do nativo venal. Oh! É preciso um homem que seja um homem e que tenha, como diz um vizinho meu, uma coluna dorsal que não se dobre 
aos poderosos! As nossas estatísticas estão erradas: contou-se gente demais. Quantos homens existem em cada mil milhas quadradas deste 
país? Dificilmente se contará um. A América oferece ou não incentivos para a imigração de homens? Os homens norte-americanos foram 
rareando até à dimensão de uma irmandade secreta como a dos Odd Fellows, cujo integrante típico pode ser identificado pelo seu descomunal 
carácter gregário, pela manifesta falta de inteligência e de jovial autoconfiança; a sua preocupação primeira e maior ao dar entrada neste 
mundo é a de verificar se os asilos estão em boas condições de funcionamento; antes mesmo de ter direito a envergar roupas de adulto ele 
organiza uma colecta de fundos para as viúvas e órfãos que porventura existam; em poucas palavras, é um homem que só ousa viver com a 
ajuda da Companhia de Seguros Mútuos, que lhe prometeu um enterro decente. 


De facto, nenhum homem tem o dever de se dedicar à erradicação de qualquer mal, mesmo o maior dos males; ele pode muito bem ter 
outras preocupações que o mobilizem. Mas ele tem no mínimo a obrigação de lavar as mãos frente à questão e, no caso de não mais se 
ocupar dela, de não dar qualquer apoio prático à injustiça. Se me dedico a outras metas e considerações, preciso ao menos verificar se não 
estou fazendo isso à custa de alguém em cujos ombros esteja sentado. É preciso que eu saia de cima dele para que ele também possa estar 
livre para fazer as suas considerações. Vejam como se tolera uma inconsistência das mais grosseiras. Já ouvi alguns dos meus conterrâneos 
dizerem: "Queria que eles me convocassem para ir combater um levante de escravos ou para atacar o México - pois eu não iria"; no entanto, 
cada um destes homens possibilitou o envio de um substituto, fazendo isso directamente pela sua fidelidade ao governo, ou pelo menos 
indirectamente através do seu dinheiro. O soldado que se recusa a participar de uma guerra injusta é aplaudido por aqueles que não recusam 
apoio ao governo injusto que faz a guerra; é aplaudido por aqueles cuja acção e autoridade ele despreza e desvaloriza; tudo funciona como se 
o Estado estivesse suficientemente arrependido para contratar um crítico dos seus pecados, mas insuficientemente arrependido para 
interromper por um instante sequer os seus actos pecaminosos. Estamos todos, desta forma, de conformidade com a ordem e o governo civil, 
reunidos para homenagear e dar apoio à nossa própria crueldade. Se ruborizamos ante o nosso primeiro pecado, logo depois se instala a 
indiferença. Passamos do imoral ao não-moral, e isso não é tão desnecessário assim para o tipo de vida que construímos. 


O mais amplo e comum dos erros exige a virtude mais generosa para se manter. São os nobres os mais passíveis de proferir os 
moderados ataques a que comumente está sujeita a virtude do patriotismo. Sem dúvida, os maiores baluartes conscienciosos do governo, e 
muito frequentemente os maiores opositores das reformas, são aqueles que desaprovam o carácter e as medidas de um governo, sem no 
entanto lhe retirar a sua lealdade e apoio. Há gente colectando assinaturas para fazer petições ao Estado de Massachusetts no sentido de 
dissolver a União e de desprezar as recomendações do presidente. Ora, por que eles mesmos não dissolvem essa união entre eles e o Estado 
e se recusam a pagar a sua cota de impostos? Não estão eles na mesma relação com o Estado que a que este mantém com a União? E não 
são as mesmas as razões que evitaram a resistência do Estado à União e a resistência deles ao Estado? 


Como pode um homem se satisfazer com a mera posse de uma opinião e de facto usufruí-la? Pode haver algum usufruto da opinião 
quando o dono dela a vê ofendida? Se o seu vizinho o vigariza e lhe subtrai um mero dólar, você não se satisfaz com a descoberta da vigarice, 
com a proclamação de que foi vigarizado e nem mesmo com as suas gestões no sentido de ser devidamente reembolsado; o que você faz é 
tomar medidas efectivas e imediatas para ter o seu dinheiro de volta e cuidar de nunca mais ser enganado. Acções baseadas em princípios - a 
percepção e a execução do que é certo - modificam coisas e relações; a acção deste género é essencialmente revolucionária e não se reduz 
integralmente a qualquer coisa preexistente. Ela cinde não apenas Estados e Igrejas; divide famílias; e também divide o indivíduo» separando 
nele o diabólico do divino. 


Existem leis injustas; devemos submeter-nos a elas e cumpri-las, ou devemos tentar emendá-las e obedecer a elas até à sua reforma, 
ou devemos transgredi-las imediatamente? Numa sociedade com um governo como o nosso, os homens em geral pensam que devem esperar 
até que tenham convencido a maioria a alterar essas leis. A sua opinião é de que a hipótese da resistência pode vir a ser um remédio pior do 
que o mal a ser combatido. Mas é precisamente o governo o culpado pela circunstância de o remédio ser de facto pior do que o mal. Ê o 
governo que faz tudo ficar pior. Por que o governo não é mais capaz e se antecipa para lutar pela reforma? Por que ele não sabe valorizar a 
sua sábia minoria? Por que ele chora e resiste antes de ser atacado? Por que ele não estimula a participação activa dos cidadãos para que 
eles lhe mostrem as suas falhas e para conseguir um desempenho melhor do que eles lhe exigem? Por que eles lhe exigem? Por que ele 
sempre crucifica Jesus Cristo, e excomunga Copérnico e Lutero e qualifica Washington e Franklin de rebeldes? 


Não é absurdo pensar que o único tipo de transgressão que o governo nunca previu foi a negação deliberada e prática de sua 
autoridade; se não fosse assim, por que então não teria ele estabelecido a penalidade clara, cabível e proporcional? Se um homem sem 
propriedade se recusa pela primeira vez a recolher nove xelins aos cofres do Estado, é preso por prazo cujo limite não é estabelecido por 
qualquer lei que eu conheça; esse prazo é determinado exclusivamente pelo arbítrio dos que o enviam à prisão. Mas se ele resolver roubar 
noventa vezes nove xelins do Estado, em breve estará novamente em liberdade. 


Se a injustiça é parte do inevitável atrito no funcionamento da máquina governamental, que seja assim: talvez ela acabe suavizando-se 
com o desgaste - certamente a máquina ficará desajustada. Se a injustiça for uma peça dotada de uma mola exclusiva - ou roldana, ou corda, 
ou manivela -, aí então talvez seja válido julgar se o remédio não será pior do que o mal; mas se ela for de tal natureza que exija que você seja 


o agente de uma injustiça para outros, digo, então, que se transgrida a lei. Faça da sua vida um contra-atrito que pare a máquina. O que 
preciso fazer é cuidar para que de modo algum eu participe das misérias que condeno. 


No que diz respeito às vias pelas quais o Estado espera que os males sejam remediados, devo dizer que não as conheço. Elas são 
muito demoradas, e a vida de um homem pode chegar ao fim antes que elas produzam algum efeito. Tenho outras coisas para fazer. Não vim 
a este mundo com o objectivo principal de fazer dele um bom lugar para morar, mas apenas para morar nele, seja bom ou mão. Um homem 
não carrega a obrigação de fazer tudo, mas apenas alguma coisa; e só porque não pode fazer tudo não é necessário que faça alguma coisa 
errada. Não está dentro das minhas incumbências apresentar petições ao governador e à Assembleia Legislativa, da mesma forma que eles 
nada precisam fazer de semelhante em relação a mim. Suponhamos que eles não dêem atenção a um pedido meu; que devo fazer então? 
Mas nesse caso o Estado não forneceu outra via: o mal está na sua própria Constituição. Isto pode parecer grosseria, teimosia e 
intransigência, mas só quem merece ou pode apreciar a mais fina bondade e consideração deve receber este tipo de tratamento. Todas as 
mudanças para melhor são assim, tais como o nascimento e a morte, que produzem convulsões nos corpos. 


Não hesito em afirmar que todos os que se intitulam abolicionistas devem imediata e efectivamente retirar o seu apoio - em termos 
pessoais e de propriedade - ao governo do Estado de Massachusetts, e não ficar esperando até que consigam formar a mais estreita das 
maiorias para só então alcançar o sofrido direito de vencer através dela. Creio que basta saber que Deus está do seu lado, o que vale mais do 
que o último votante a fazer majoritárias as suas fileiras. E, além de tudo, qualquer homem mais correcto do que os seus vizinhos já constitui 
uma maioria apertada. 


É apenas uma vez por ano, e não mais do que isso, que me encontro cara a cara com este governo norte-americano, ou com o governo 
estadual que o representa: é quando sou procurado pelo colector de impostos; essa é a única instância em que um homem na minha situação 
não pode deixar de se encontrar com esse governo; e ele aproveita a oportunidade e diz claramente: "Reconheça-me". E não há outra forma 
mais simples, mais efectiva e, na conjuntura actual, mais indispensável de lidar com o governo neste particular, de expressar a sua pouca 
satisfação ou seu pouco amor em relação a ele: é preciso negá-lo, naquele local e momento. O colector de impostos é meu vizinho e 
concidadão, e é com ele que tenho de lidar porque afinal de contas estou lutando contra homens, e não contra o pergaminho das leis, e sei 
que ele voluntariamente optou por ser um agente governamental. Haverá outro modo de ele ficar sabendo claramente o que é e o que fiz 
enquanto agente do governo, ou enquanto homem, a não ser quando forçado a decidir que tratamento vai dar a mim, o vizinho que ele 
respeita como tal e como homem de boa índole, ou que ele considera um maníaco e desordeiro? Será ele capaz de superar esse obstáculo à 
sua sociabilidade sem um pensamento ou uma palavra mais rudes ou mais impetuosos a acompanhar a sua acção? Disso estou certo: se mil, 
ou cem, se dez homens que conheço - apenas dez homens honestos ou até um único homem honesto do Estado de Massachusetts, não mais 
sendo dono de escravos, decidisse pôr fim ao seu vínculo com o Estado, para logo em seguida ser trancado na cadeia municipal, estaria 
ocorrendo nada menos do que a abolição da escravatura nos Estados Unidos da América. Pois não importa que os primeiros passos pareçam 
pequenos: o que se faz bem feito faz-se para sempre. Mas preferimos debater o assunto: essa é nossa missão, dizemos. Há dezenas de 
jornais nas fileiras do abolicionismo, mas não há um único homem. O meu querido vizinho, que desempenhou o papel de embaixador de 
Massachusetts e que sempre se dedica à resolução das questões dos direitos humanos na Câmara do Conselho, esteve ameaçado de 
amargar uma prisão na Carolina do Sul; no entanto, se tivesse sido prisioneiro do Estado de Massachusetts, esse Estado que ansiosamente 
lança à Carolina do Sul a acusação de pecar com a escravidão (embora actualmente não encontre nada além de uma atitude pouco 
hospitaleira como motivo para brigar com ela), o nosso Legislativo não seria capaz de adiar liminarmente o assunto da escravidão até ao 
próximo inverno 


Sob um governo que prende qualquer homem injustamente, o único lugar digno para um homem justo é também a prisão. Hoje em dia, 
o lugar próprio, o único lugar que Massachusetts reserva para os seus habitantes mais livres e menos desalentados são as suas prisões, nas 
quais serão confinados e trancados longe do Estado, por um acto do próprio Estado pois os que vão para a prisão já antes tinham se 
confinado nos seus princípios. E aí que devem ser encontrados quando forem procurados pelos escravos fugidos, pelo prisioneiro mexicano 
em liberdade condicional e pelos indígenas, para ouvir as denúncias sobre as humilhações impostas aos seus povos; é aí, nesse chão 
discriminado, mas tão mais livre e honroso, onde o Estado planta os que não estão com ele mas sim contra ele - a única casa num Estado- 
senzala na qual um homem livre pode perseverar com honra. Se há alguém que pense ser a prisão um lugar de onde não mais se pode influir, 
no qual a sua voz deixa de atormentar os ouvidos do Estado, no qual não conseguiria ser tão hostil a ele, esse alguém ignora o quanto a 
verdade é mais forte que o erro e também não sabe como a injustiça pode ser combatida com muito mais eloquência e efectividade por 
aqueles que já sofreram na carne um pouco dela. Manifeste integralmente o seu voto e exerça toda a sua influência; não se deixe confinar por 
um pedaço de papel. Uma minoria é indefesa quando se conforma à maioria; não chega nem a ser uma minoria numa situação dessas; mas 
ela é irresistível quando intervém com todo o seu peso. Se a alternativa ficar entre manter todos os homens justos na prisão ou desistir da 
guerra e da escravidão, o Estado não hesitará na escolha. Se no ano corrente mil homens não pagassem os seus impostos, isso não seria 
uma iniciativa tão violenta e sanguinária quanto o próprio pagamento, pois neste caso o Estado fica capacitado para cometer violências e para 
derramar o sangue dos inocentes. Esta é, na verdade, a definição de uma revolução pacífica, se é que é possível uma coisa dessas. Se, como 
já ouvi um deles me perguntar, o colector de impostos ou outro funcionário público qualquer indagar: "Mas o que devo fazer agora?", a minha 
resposta é: "Se de facto quiser fazer alguma coisa, então renuncie ao seu cargo". Quando o súdito negou a lealdade e o funcionário renunciou 
ao seu cargo, então a revolução completou-se. Mas vamos supor que há violência. Não poderíamos considerar que uma agressão à 
consciência também provoca um tipo de ferimento grave? Um ferimento desses provoca a perda da autêntica humanidade e da imortalidade 
de um homem, e ele sangra até uma morte eterna. Posso ver esse sangue a correr, agora. 


Especulei sobre a prisão do infractor, e não sobre o confisco dos seus bens - embora ambas as medidas sirvam ao mesmo fim -, porque 
os que afirmam o certo e que, por isso, são os seres mais perigosos para um Estado corrupto, em geral não gastam muito do seu tempo na 
acumulação de propriedades. Para homens assim o Estado presta serviços relativamente pequenos e um imposto bem leve tende a ser 
considerado exorbitante, particularmente quando são obrigados a realizar um trabalho especial para conseguir a quantia cobrada. Se 
houvesse quem vivesse inteiramente sem usar o dinheiro, o próprio Estado hesitaria em exigir que ele lhe entregasse uma quantia. O homem 
rico, no entanto - e não pretendo estabelecer uma comparação invejosa -, é sempre um ser vendido à instituição que o enriquece. Falando em 
termos absolutos, quanto mais dinheiro, menos virtude; pois o dinheiro interpõe-se entre um homem e os seus objectivos e permite que ele os 
compre; obter alguma coisa dessa forma não é uma grande virtude. O dinheiro acalma muitas perguntas que de outra forma ele se veria 
pressionado a fazer; de outro lado, a única pergunta nova que o dinheiro suscita é difícil, embora supérflua: "Como gasta-lo?" Um homem 
assim fica, portanto, sem base para uma moralidade. As oportunidades de viver diminuem proporcionalmente ao acúmulo daquilo que se 
chama de "meios". A melhor coisa a ser feita em prol da cultura do seu tempo por um homem rico é realizar os planos que tinha quando ainda 
era pobre. Cristo respondeu aos seguidores de Herodes de acordo com a situação deles. "Mostrem-me o dinheiro dos tributos”, disse ele; e um 
deles tirou do bolso uma moeda. Disse então Jesus Cristo: "Se vocês usam o dinheiro com a imagem de César, dinheiro que ele colocou em 
circulação e ao qual ele deu valor, ou seja, se vocês são homens do Estado e estão felizes de se aproveitar das vantagens do governo de 
César, então paguem-no por isso quando ele o exigir. Portanto, dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus"; Cristo não lhes 
disse nada sobre como distinguir um do outro; eles não queriam saber isso. 


Quando converso com os mais livres dentre os meus vizinhos, percebo que, independentemente do que digam a respeito da grandeza e 
da seriedade do problema e de sua preocupação com a tranquilidade pública, no fim das contas tudo se reduz ao seguinte: eles não podem 
abrir mão da protecção do governo actual e temem as consequências que a sua rebeldia provocaria nas suas propriedades e famílias. Da mi- 
nha parte, não gosto de imaginar que possa vir algum dia a depender da protecção do Estado. Mas se eu negar a autoridade do Estado 
quando ele apresenta a minha conta de impostos, ele logo confiscará e dissipará a minha propriedade e tratará de me hostilizar e à minha 
família para sempre. Essa é uma perspectiva muito dura. Isso torna impossível uma vida que seja simultaneamente honesta e confortável em 
aspectos exteriores. Não valeria a pena acumular propriedade; ela certamente se perderia de novo. O que se tem a fazer é arrendar alguns 
alqueires ou ocupar uma terra devoluta, cultivar em pequena escala e consumir logo toda a sua produção. Você tem que viver dentro de si 
mesmo e depender de si mesmo, sempre de mala feita e pronto para recomeçar; você não deve desenvolver muitos vínculos. Até mesmo na 
Turquia você pode ficar rico, se em tudo for um bom súdito do governo turco. Confúcio disse: «Se um Estado é governado pelos princípios da 
razão, a pobreza e a miséria são factos acabrunhantes; se um Estado não é governado pelos princípios da razão, a riqueza e as honrarias são 
os factos acabrunhantes". Não! Até que eu solicite um remoto porto sulino, que a protecção do Estado de Massachusetts me seja estendida 
com o fim de preservar a minha liberdade, ou até que eu me dedique apenas a construir pacificamente um património aqui no meu Estado, 
posso negar a minha lealdade ao governo local e negar o seu direito à minha propriedade e à minha vida. Sai mais barato, em todos os 
sentidos, sofrer a penalidade pela desobediência do que obedecer. Obedecer faria com que eu me sentisse diminuído. 


Há alguns anos o Estado procurou-me em nome de uma organização religiosa e intimou-me a pagar uma certa quantia destinada a 
sustentar um pregador que o meu pai costumava frequentar; eu nunca o tinha visto. "Pague ou será trancado na cadeia", disse o Estado. Eu 
recusei-me a pagar. Infelizmente, no entanto, outro homem achou melhor fazer o pagamento em meu nome. Não consegui descobrir por que o 
mestre-escola deveria pagar imposto para sustentar o clérigo e não o clérigo contribuir para o sustento do mestre-escola; pois eu não era 
mestre-escola do Estado, e sustentava-me com subscrições voluntárias. Não vi o motivo pelo qual o liceu não devesse apresentar a sua conta 
de impostos e fazer com que o Estado apoiasse, junto com a organização religiosa, essa sua pretensão. No entanto, os conselheiros munici- 
pais pediram-me e eu concordei em fazer uma declaração por escrito cuja redacção ficou mais ou menos assim: "Saibam todos quantos esta 
declaração lerem que eu, Henry Thoreau, não desejo ser considerado integrante de qualquer sociedade organizada à qual não tenha aderido”. 
Entreguei o texto ao secretário da municipalidade. Deve estar com ele até hoje. Sabendo portanto que eu não queria ser considerado membro 
daquela organização religiosa, o Estado nunca mais me fez uma exigência parecida; ele considerava, no entanto, que estava certo e que 
deveria continuar a operar a partir dos pressupostos originais com que me abordou. Se fosse possível saber os seus nomes, eu teria 
desligado-me minuciosamente, na mesma ocasião, de todas as organizações das quais não era membro; mas não soube onde encontrar uma 
lista completa delas. 


Há seis anos que não pago o imposto per capita. Fui encarcerado certa vez por causa disso, e passei uma noite preso; enquanto o 
tempo passava, fui observando as paredes de pedra sólida com dois ou três pés de espessura, a porta de madeira e ferro com um pé de 
espessura e as grades de ferro que dificultam a entrada da luz, e não pude deixar de perceber a idiotice de uma instituição que me tratava 


como se eu fosse apenas carne e sangue e ossos a serem trancafiados. Fiquei especulando que ela devia ter concluído, finalmente, que 
aquela era a melhor forma de me usar e, também, que ela jamais cogitara de se aproveitar dos meus serviços de alguma outra maneira. Vi que 
apesar da grossa parede de pedra entre mim e os meus concidadãos, eles tinham uma muralha muito mais difícil de vencer antes de 
conseguirem ser tão livres quanto eu. Nem por um momento me senti confinado, e as paredes pareceram-me um desperdício descomunal de 
pedras e argamassa. O meu sentimento era de que eu tinha sido o único dos meus concidadãos a pagar o imposto. Estava claro que eles não 
sabiam como lidar comigo e que se comportavam como pessoas pouco educadas. Havia um erro crasso em cada ameaça e em cada 
saudação, pois eles pensavam que o meu maior desejo era o de estar do outro lado daquela parede de pedra. Não pude deixar de sorrir 
perante os cuidados com que fecharam a porta e trancaram as minhas reflexões - que os acompanhavam porta afora sem delongas ou 
dificuldade; e o perigo estava de facto contido nelas. Como eu estava fora do seu alcance, resolveram punir o meu corpo; agiram como 
meninos incapazes de enfrentar uma pessoa de quem sentem raiva e que então dão um chuto no cachorro do seu desafecto. Percebi que o 
Estado era um idiota, tímido como uma solteirona às voltas com a sua prataria, incapaz de distinguir os seus amigos dos inimigos; perdi todo o 
respeito que ainda tinha por ele e passei a considerá-lo apenas lamentável. 


Portanto, o Estado nunca confronta intencionalmente o sentimento intelectual ou moral de um homem, mas apenas o seu corpo, os seus 
sentidos. Ele não é dotado de génio superior ou de honestidade, apenas de mais força física. Eu não nasci para ser coagido. Quero respirar da 
forma que eu mesmo escolher. Veremos quem é mais forte. Que força tem uma multidão? Os únicos que podem me coagir são os que obe- 
decem a uma lei mais alta do que a minha. Eles obrigam-me a ser como eles. Nunca ouvi falar de homens que tenham sido obrigados por 
multidões a viver desta ou daquela forma. Que tipo de vida seria essa? Quando defronto um governo que me diz "A bolsa ou a vida!", por que 
deveria apressar-me em lhe entregar o meu dinheiro? Ele talvez esteja passando por um grande aperto, sem saber o que fazer. Não posso 
ajudá-lo. Ele deve cuidar de si mesmo; deve agir como eu ajo. Não vale a pena choramingar sobre o assunto. Não sou individualmente 
responsável pelo bom funcionamento da máquina da sociedade. Não sou o filho do maquinista. No meu modo de ver quando sementes de 
carvalho e de castanheira caem lado a lado, uma delas não se retrai para dar vez à outra; pelo contrário, cada uma segue as suas próprias 
leis, e brotam, crescem e florescem da melhor maneira possível, até que uma por acaso acaba superando e destruindo a outra. Se uma planta 
não pode viver de acordo com a sua natureza, então ela morre; o mesmo acontece com um homem. 


A noite que passei na prisão, além de uma novidade, foi também bem interessante. Os prisioneiros, em mangas de camisa, distraiam-se 
conversando na entrada, aproveitando o vento fresco da noite; assim estavam quando me viram chegar. Mas o carcereiro disse-lhes: "Venham, 
rapazes, já é hora de trancar as portas", ouvi o barulho dos seus passos enquanto caminhavam para os seus compartimentos vazios. O 
carcereiro apresentou-me o meu companheiro de cela, qualificando-o como "um sujeito de primeira e um homem esperto”. Trancada a porta, 
ele mostrou-me o cabide onde deveria pendurar o meu chapéu e explicou-me como administrava as coisas por ali. As celas eram caiadas uma 
vez por mês; a nossa cela, pelo menos, era o apartamento mais branco, de mobiliário mais simples e provavelmente o mais limpo de toda a 
cidade. Naturalmente ele quis saber de onde eu vinha e por que eu tinha ido parar ali; quando lhe contei a minha história, foi minha a vez de 
lhe perguntar a sua, na suposição evidente de que ele era um homem honesto; e, da maneira que as coisas estão, acredito que ele de facto 
era um homem honesto. Ele disse: «Ora, acusam-me de ter incendiado um celeiro; mas não fui eu". Pelo que pude perceber, ele pro- 
vavelmente fora deitar-se, bêbado, para dormir num celeiro, não sem antes fumar o seu cachimbo; e assim perdeu-se no fogo um celeiro. Ele 
tinha a fama de ser um homem esperto, e ali aguardava havia três meses o seu julgamento; tinha outros três meses a esperar ainda; mas 
estava bem cordato e contente, já que não pagava pela casa e comida e se considerava bem tratado. 


Ele ficava ao lado de uma janela, e eu junto à outra; percebi que se alguém ficasse por ali por muito tempo acabaria tendo por actividade 
principal olhar pela janela. Em pouco tempo eu tinha lido os folhetos que encontrara, e fiquei observando os locais por onde antigos 
prisioneiros tinham fugido, vi onde uma grade tinha sido serrada e ouvi a história de vários hóspedes anteriores daquele aposento; pois acabei 
descobrindo que até mesmo ali circulavam histórias e tagarelices que não conseguem atravessar as paredes da cadeia. Essa é provavelmente 
a única casa na cidade onde se escrevem poesias que são publicadas em forma de circular, mas que não chegam a virar livros. Mostraram-me 
uma grande quantidade de poesias feitas por alguns jovens cuja tentativa de fuga tinha sido frustrada; eles vingavam-se declamando os seus 
versos. 


Tirei tudo o que pude do meu companheiro de cela, pois temia nunca mais tornar a encontrá-lo; mas finalmente ele indicou-me a minha 
cama e deixou para mim a tarefa de apagar a lamparina. Ficar ali deitado por uma única noite foi como viajar a um país distante, um país que 
eu nunca teria imaginado visitar. Pareceu-me que nunca antes ouvira o relógio da cidade dar as horas ou os ruídos nocturnos da aldeia; isso 
porque dormíamos com as janelas abertas, janelas estas instaladas por dentro das grades. Era como contemplar a minha aldeia natal à luz da 
Idade Média, e o nosso familiar rio Concord transformou-se na torrente de um Reno; à minha frente desfilaram visões de cavaleiros e castelos. 
As vozes que ouvia nas ruas eram dos antigos burgueses. Fui espectador e testemunha involuntária de tudo o que se fazia e dizia na cozinha 
da vizinha hospedaria local - uma experiência inteiramente nova e rara para mim. Tive uma visão bem mais íntima da minha cidade natal. Eu 
estava razoavelmente perto da sua alma. Nunca antes vira as suas instituições. Essa cadeia é uma das suas instituições peculiares, pois 
Concord é a sede do condado. Comecei a compreender o que preocupa os seus habitantes. 


Quando chegou a manhã, o nosso desjejum foi empurrado para dentro da cela através de um buraco na porta; era servido numa vasilha 
de estanho ajustada ao tamanho do buraco e consistia numa porção de chocolate com pão preto; junto vinha uma colher de ferro. Quando do 
lado de fora pediram a devolução das vasilhas, a minha inexperiência foi tanta que coloquei de volta o pão que não comera; mas o meu com- 
panheiro pegou o pão e aconselhou-me a guardá-lo para o almoço ou para o jantar. Pouco depois, deixaram que ele saísse para trabalhar num 
campo de feno das vizinhanças, para onde se deslocava todos os dias; não voltaria antes do meio-dia; ele então deu-me bom-dia e disse que 
duvidava que nos víssemos de novo. 


Quando saí da prisão - pois alguém interferiu e pagou o meu imposto -, percebi diferenças, não as grandes mudanças no dia-a-dia 
notadas por aqueles aprisionados ainda jovens e devolvidos já trôpegos e grisalhos. Ainda assim uma nova perspectiva tinha-se instalado no 
meu modo de ver a cidade, o Estado e o país, representando uma mudança maior do que se fosse causada pela mera passagem do tempo. Vi 
com clareza ainda maior o Estado que habitava. Vi até que ponto podia confiar nos meus conterrâneos como bons vizinhos e amigos; e 
percebi que a sua amizade era apenas para os momentos de tranquilidade; senti que eles não têm grandes intenções de proceder 
correctamente; descobri que, tal como os chineses e malaios, eles formam uma raça diferente da minha, por causa dos seus preconceitos e 
superstições; constatei que eles não arriscam a si mesmos ou a sua propriedade nos seus actos de sacrifício pela humanidade; vi que, no fim 
das contas, eles não são tão nobres a ponto de conseguir tratar o ladrão de forma diferente do que este os trata; e que só querem salvar as 
suas almas, através de acções de efeito, de algumas orações e da eventual observação dos limites particularmente estreitos e inúteis de um 
caminho de rectidão. É possível que esteja proferindo um julgamento duro sobre os meus vizinhos, pois acredito que a maioria deles não sabe 
que existe na sua cidade uma instituição tal como a cadeia. 


Antigamente, na nossa aldeia, havia o costume de saudar os pobres endividados que saíam da cadeia olhando-os através dos dedos 
dispostos em forma das barras de uma janela de prisão; e perguntava-se ao recém-liberto: “Como vai?" Não recebi essa saudação dos meus 
conhecidos, que primeiro me encaravam e depois entreolhavam-se, como se eu acabasse de voltar de uma longa viagem. Eu tinha sido preso 
quando me dirigia ao sapateiro para buscar uma bota consertada. Quando fui solto na manhã seguinte, resolvi retomar o que estava fazendo 
e, depois de calçar a tal bota, juntei-me a um grupo que pretendia colher frutas silvestres e me queria como guia. E em pouco mais de meia 
hora - pois logo recebi um cavalo arreado - chegamos ao topo de um dos nossos mais altos morros, onde abundavam frutas silvestres, a três 
quilómetros da cidade; e dali não se podia ver o Estado em lugar nenhum. 


Esta é a história completa das “Minhas prisões". 


Nunca me recusei a pagar o imposto referente às estradas, pois a minha vontade de ser um bom vizinho é tão grande quanto a de ser 
um péssimo súdito; no que toca à sustentação das escolas, actualmente faço a minha parte na tarefa de educar os meus conterrâneos. Não é 
um item particular dos impostos que me faz recusar o pagamento. Quero apenas negar lealdade ao Estado, quero me retirar e me manter 
efectivamente indiferente a ele. Não me importo em seguir a trajectória do dólar que paguei - mesmo se isso fosse possível -, até o ponto em 
que ele contrata um homem ou compra uma arma para matar um homem; o dólar é inocente. O que me importa é seguir os efeitos da minha 
lealdade. Na verdade, eu silenciosamente declaro guerra ao Estado, à minha moda, embora continue a usá-lo e a tirar vantagem dele 
enquanto puder, como costuma acontecer nestas situações. 


Se outros resolvem pagar o imposto que o Estado me exige, nada mais fazem além do que já fizeram quando pagaram o seu imposto, 
ou melhor, estimulam a injustiça além do limite que o Estado lhes pediu. Se eles pagam o imposto alheio a partir de um equivocado interesse 
pela sorte daquele que não paga, para salvar a sua propriedade ou para evitar o seu encarceramento, isso só ocorre porque não meditaram 
seriamente no quanto estão permitindo que os seus sentimentos particulares interfiram no bem geral. 


Esta, portanto, é minha posição actual. Mas não se pode ficar exageradamente de sobreaviso numa circunstância dessas, pelo risco de 
que tal atitude seja desviada pela obstinação ou pela preocupação indevida para com a opinião do próximo. Que cada um cuide de fazer 
apenas o que lhe cabe, e só no momento certo. 


Por vezes penso assim: ora, esse povo tem boas intenções, mas é ignorante; ele faria melhor se soubesse como agir; por que 
incomodar os meus vizinhos e forçá-los a tratar-me de uma forma contrária às suas inclinações? Mas depois penso: não há motivo para 
proceder como eles ou para permitir que mais pessoas sofram outros tipos de dor. E digo ainda a mim mesmo: quando muitos milhões de 
homens, sem paixão, sem hostilidade, sem sentimentos pessoais de qualquer tipo, lhe pedem apenas uns poucos xelins, sem que a sua 
natureza lhes possibilite retirar ou alterar a sua exigência actual e sem a possibilidade de você, por seu lado, fazer um apelo a outros milhões 
de homens, por que você deveria se expor a tal força bruta avassaladora? Você não resistirá ao frio e à fome, aos ventos e às ondas com tanta 
obstinação; você submete-se pacificamente a mil imposições similares. Você não coloca a cabeça na fogueira. Mas exactamente na medida 
em que não considero esta força inteiramente bruta - e sim uma força parcialmente humana - e em que avalio que mantenho relações com 
esses milhões e com outros muitos milhões de homens - que não são apenas coisas brutas ou sem vida -, vejo também que é possível a 


apelação: em primeira instância e de pronto, eles podem apelar ao Criador; em segunda instância, podem apelar uns aos outros. Mas se 
ponho a minha cabeça no fogo de propósito não há apelo possível a ser feito ao fogo ou ao Criador do fogo, e sou o único culpado pelas 
consequências. Se eu conseguisse convencer-me de que tenho algum direito a me sentir satisfeito com os homens tal como eles são, e a 
tratá-los de acordo com isso e não parcialmente de acordo com as minhas exigências e expectativas de como eles e eu mesmo deveríamos 
ser, então, como bom muçulmano e fatalista, eu teria que me esforçar para ser feliz com as coisas como elas são e proclamar que tudo se 
passa segundo a vontade de Deus. E, acima de tudo, há uma diferença entre resistir a essa força e a uma outra puramente bruta ou natural: a 
diferença é que posso resistir a ela com alguma efectividade. Não posso esperar mudar a natureza das pedras, das árvores e dos animais, tal 
como Orfeu. 


Não quero polemizar com qualquer homem ou nação. Não quero fazer filigranas, estabelecer distinções elaboradas ou colocar-me numa 
situação superior à dos meus vizinhos. Estou a buscar, posso admitir, até mesmo uma desculpa para aceitar as leis do país. Estou preparado 
até demais para obedecer a elas. Neste particular tenho motivos para suspeitar de mim mesmo; e a cada ano, quando se aproxima a época da 
visita do colector de impostos, surpreendo-me disposto a revisar os actos e as posições do governo central e do governo estadual, a rever o 
espírito do povo, para descobrir um pretexto para a obediência. Acredito que logo o Estado será capaz de aliviar-me de todos os encargos 
deste tipo e então não serei mais patriota do que o resto dos meus conterrâneos. Encarada de um ponto de vista menos elevado, a 
Constituição, com todos os seus defeitos, é muito boa; a lei e os tribunais são muito respeitáveis; mesmo o Estado de Massachusetts e o 
governo dos Estados Unidos da América são, em muitos aspectos, coisas admiráveis e bastante raras, pelas quais devemos ser gratos, tal 
como nos disseram muitos estudiosos das nossas instituições. Mas se elevarmos um pouco o nosso ponto de vista, elas mostram-se tais como 
as descrevi; e indo mais além, até chegarmos ao mais alto, quem será capaz de dizer o que são elas, ou quem poderá dizer que sequer vale a 
pena observá-las ou reflectir sobre elas? 


Entretanto, não me preocupo muito com o governo, e quero dedicar a ele o menor número possível de reflexões. Mesmo no mundo tal 
como é agora, não passo muitos momentos sujeito a um governo. Se um homem é livre de pensamento, livre para fantasiar, livre de 
imaginação, de modo que aquilo que nunca é lhe parece ser na maior parte do tempo, governantes ou reformadores insensatos não são capa- 
zes de lhe criar impedimentos fatais. Sei que a maioria dos homens pensa de maneira diferente de mim; mas não estou nem um pouco mais 
satisfeito com os homens que se dedicam profissionalmente a estudar estas questões e outras parecidas. Pelo facto de se colocarem tão 
integralmente dentro da instituição, os homens de Estado e os legisladores nunca conseguem encará-la nua e cruamente. Eles gostam de falar 
sobre mudanças na sociedade, mas não têm um ponto de apoio situado fora dela. Pode ser que haja entre eles homens de certa experiência e 
critério e evidentemente capazes de criar sistemas engenhosos e até úteis, pelos quais lhes devemos gratidão; mas todo o seu génio e toda a 
sua utilidade não ultrapassam certos limites relativamente estreitos. Eles tendem a esquecer que o mundo não é governado através de 
decisões e conveniências. Webster nunca chega aos bastidores do governo e, por isso, não pode ser uma autoridade no assunto. As suas 
palavras são sábias apenas para os legisladores que não cogitam de qualquer reforma essencial no governo existente; para as exigências dos 
pensadores e dos que fazem leis duradouras, ele nem chega a visualizar o assunto. Conheço algumas pessoas cujas especulações serenas e 
sábias logo revelariam os limites do alcance e da hospitalidade da imaginação de Webster. Mesmo assim, quando comparadas com as 
paupérrimas declarações da maioria dos reformadores e com a mentalidade e a eloquência ainda piores dos políticos em geral, as suas 
palavras são praticamente as únicas que têm valor e revelam sensibilidade; devemos por isso agradecer ao céu por contarmos com Webster. 
Em termos comparativos, ele é sempre impetuoso, original e, acima de tudo, prático. Mas a sua virtude não é a sabedoria, e sim a prudência. 
A verdade de um jurista não é a Verdade, mas a consistência, ou uma conveniência consistente. A verdade está sempre em harmonia consigo 
mesma, e a sua importância principal não é a de revelar a justiça que porventura possa conviver com o mal. Webster bem merece o título pelo 
qual é conhecido: "Defensor da Constituição". De facto, ele não precisa atacar, mas apenas armar a defesa contra os golpes alheios. Ele não é 
um líder, e sim um seguidor. Os seus líderes são os constitucionalistas de 1787. Eis as suas próprias palavras: "Nunca tomei e nunca pretendo 
tomar uma iniciativa; nunca apoiei ou pretendo apoiar uma iniciativa - que vise desmanchar o acordo original pelo qual os diversos Estados 
formaram a União". Ao comentar a cobertura que a Constituição dá à escravidão, diz ele: "Já que é parte do pacto original, que continue a 
escravidão". Apesar da sua agudeza e habilidade especiais, ele não consegue isolar um facto das suas relações meramente políticas para 
contemplá-lo nos termos absolutos exigidos para o seu aproveitamento pelo intelecto - por exemplo, o que se impõe moralmente hoje em dia 
nos Estados Unidos no tocante a agir frente à escravidão; no entanto, ele arrisca-se ou é levado a formular uma resposta desesperada tal 
como a que se segue, e insiste que fala em termos absolutos, como um homem particular: "A forma pela qual os governos dos Estados onde 
existe escravidão decidem regulamentá-la é matéria da sua própria deliberação, pela qual são responsáveis perante os seus cidadãos, perante 
as leis gerais da propriedade, da humanidade e da justiça, e perante Deus. Quaisquer associações formadas em outro lugar, mesmo oriundas 
de um sentimento de compaixão humana, ou com qualquer outra origem, nada têm a ver com o assunto. Nunca lhes dei qualquer apoio, e 
nunca darei". Que novo e original código de obrigações sociais pode ser inferido de palavras como estas? (1) 


Para os que não conhecem as fontes mais puras da verdade, que não querem subir mais pela sua correnteza, a opção - sábia - é 
interromper a sua busca na Bíblia e na Constituição; será aí que eles a sorverão, com reverência e humildade; mas para aqueles que 
conseguem perceber que a verdade vem mais de cima e alimenta esse lago ou aquele remanso, é preciso preparar de novo o corpo para 
continuar a peregrinação, até chegar à nascente. 


Ainda não surgiu um homem dotado de génio para legislar no nosso país. Homens assim são raros na história mundial. Oradores, 
políticos e homens eloquentes existem aos milhares; mas ainda estamos por ouvir a voz do orador capaz de solucionar as complexas 
questões do dia-a-dia. Amamos a eloquência pelos seus méritos próprios, e não pela sua capacidade de pronunciar uma verdade qualquer, 
nem pela possibilidade de inspirar algum heroísmo. Os nossos legisladores ainda não aprenderam a distinguir o valor relativo do livre-comércio 
frente à liberdade, à união e à rectidão. Eles não têm génio ou talento nem para as questões relativamente simplórias dos impostos, das 
finanças, do comércio e da indústria, da agricultura. A América do Norte não conseguiria manter por muito tempo a sua posição entre as 
nações se fôssemos abandonados à esperteza palavrosa dos congressistas; felizmente contamos com a experiência madura e com os 
protestos efectivos do nosso povo. Talvez não tenha o direito de afirmar isto, mas o Novo Testamento foi escrito há mil e oitocentos anos; no 
entanto onde encontrar o legislador suficientemente sábio e prático para se aproveitar de tudo o que esse texto ensina sobre a ciência da 
legislação? 


A autoridade do governo, mesmo do governo ao qual estou disposto a me submeter - pois obedecerei com satisfação aos que saibam e 
façam melhor do que eu e, sob certos aspectos, obedecerei até aos que não saibam nem façam as coisas tão bem -, é ainda impura; para ser 
inteiramente justa, ela precisa contar com a sanção e com o consentimento dos governados. Ele não pode ter sobre a minha pessoa e meus 
bens qualquer direito puro além do que eu lhe concedo. O progresso de uma monarquia absoluta para uma monarquia constitucional, e desta 
para uma democracia, é um progresso no sentido do verdadeiro respeito pelo indivíduo. Será que a democracia tal como a conhecemos é o 
último aperfeiçoamento possível em termos de construir governos? Não será possível dar um passo a mais no sentido de reconhecer e 
organizar os direitos do homem? Nunca haverá um Estado realmente livre e esclarecido até que ele venha a reconhecer no indivíduo um poder 
maior e independente - do qual a organização política deriva o seu próprio poder e a sua própria autoridade - e até que o indivíduo venha a 
receber um tratamento correspondente. Fico imaginando, e com prazer, um Estado que possa enfim se dar ao luxo de ser justo com todos os 
homens e de tratar o indivíduo respeitosamente, como um vizinho; imagino um Estado que sequer consideraria um perigo à sua tranquilidade a 
existência de alguns poucos homens que vivessem à parte dele, sem nele se intrometerem nem serem por ele abrangidos, e que 
desempenhassem todos os deveres de vizinhos e de seres humanos. Um Estado que produzisse esta espécie de fruto, e que estivesse 
disposto a deixá-lo cair logo que amadurecesse, abriria caminho para um Estado ainda mais perfeito e glorioso; já fiquei a imaginar um Estado 
desses, mas nunca o encontrei em qualquer lugar. 
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Introdução 


O sistema internacional de proteção aos direitos humanos visa eminentemente a proteção do ser humano independente de sua nacionalidade, 
raça ou credo. 


Apesar de sua recente formação, considerando-se que o reconhecimento da tutela universal dos direitos humanos se deu com a Declaração 
Universal de 1948, atualmente, observa-se que a evolução desse sistema vem sendo bastante dinâmica na medida em que, nos dias atuais, 
se contempla a proteção internacional dos direitos fundamentais em níveis global e regional. 


Sob este prisma, o presente trabalho inicialmente procederá a análise do atual sistema de proteção internacional dos direitos humanos, 
atribuindo-se especial ênfase à estrutura do sistema das Nações Unidas (i.e., sistema global) e do sistema da Organização dos Estados 
Americanos (i.e., sistema regional), visto o Brasil ser membro de ambos organismos. A análise da formação dos sistemas, por sua vez, se dá 
mediante a breve descrição dos principais instrumentos internacionais vigentes e seus órgãos de monitoramento. 


Com base nesses esclarecimentos preliminares, proceder-se-á ao exame dos principais mecanismos de supervisão dos tratados de direitos 
humanos em esferas global e regional, através da análise detalhada do funcionamento desses mecanismos, seus requisitos de admissibilidade 
e suas limitações. 


Em seguida, buscar-se-á proceder abordagem à respeito da incorporação dos tratados de direitos humanos pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, tratando-se do seu processo de inserção segundo a Constituição Federal de 1988, bem como dos instrumentos ratificados e dos 
protocolos facultativos a espera de ratificação. 





Por fim, à título de ilustração sobre o real teor de um desses mecanismos, qual seja o relatório, será examinado alguns aspectos do mais 
recente "Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil", com especial atenção aos casos específicos de violações ocorridas na 
Região Amazônica, constantes do referido documento. 


Ante o exposto, o presente estudo tem o intuito de realizar a análise dos principais instrumentos internacionais de proteção aos direitos 
humanos em vigor, com ênfase no funcionamento e eficácia de seus mecanismos de supervisão, bem como no modo pelo qual se dá o 
reconhecimento de tais instrumentos e mecanismos pelo direito interno do Estado brasileiro. 


CAPÍTULO 1 


A ESTRUTURA DO SISTEMA INTERNACIONAL 
DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS 


Principais aspectos 
1.1 - Considerações Gerais 


Em decorrência das atrocidades cometidas por ocasião da Segunda Guerra Mundial, surgiu a necessidade de reconstrução do valor dos 
direitos humanos. 

Assim, com o final da guerra em 1945, a observância e respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais adquiriu tratamento de 
caráter universal, um vez que assumiu maior relevância perante a Comunidade Internacional. 


Nesse contexto, surge um direito do pós-guerra, denominado Direito Internacional dos Direitos Humanos (International Human Rights Law), 
que pode ser definido com um "sistema de normas internacionais, procedimentos e instituições desenvolvidas para implementar esta 
concepção e promover a respeito dos direitos humanos em todos os países, no âmbito mundial" 


Desta feita, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 vai se constituir no mais importante documento relativo a essa matéria, 
consagrada pela Assembléia geral da ONU, dado que pela primeira vez na história a comunidade internacional deu uma resposta jurídica à 
necessidade de se começar a viabilizar a proteção universal e indivisível dos Direitos Humanos, de forma a ser considerada o marco inicial de 
uma concepção contemporânea dos direitos humanos. 





* BILDER. Richard B. Na overview of international human rights law. In: HANNUNM. Hurst (Editor). Guide to International Human Rights Practive, 1992. P. 3-5 


Mas esse novo ideal, sofreu, como ainda sofre, muitas respresálias, em especial daqueles Estados que se utilizam dos conceitos já 
ultrapassados de soberania e relativismo para continuarem comentendo atrocidades contra os jurisdicionados de seus territórios. 


Ademais, a Declaração de 1948, apesar de sua natureza jurídica de sof law, assumiu papel fundamental pois serviu de paradigma para que o 
processo legislativo internacional de criação das hard law fosse iniciado, período esse que se estendeu de 1947 a 1966, culminando nos Pacto 
de Direitos Civis e Políticos e o Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 


A esse primeiro período, denominado "abstencionista", seguiu-se o período "intervencionista" (a partir de 1967), o qual se caracteriza por dar 
maior ênfase à implementação, ou realização de fato, das obrigações convencionais contraídas pelos Estados. 


Desse período é que se originam os principais instrumentos de proteção internacional dos direitos humanos, dos quais trataremos infra. 


Entretanto, certamente o reconhecimento da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos, somente ocorreu com a 
Conferência de Viena, de 14 a 25 de junho de 1993. Esta se constituiu na maior concentração de representantes dos Estados, bem como de 
entidades da Sociedade Civil, reunindo 171 Estados e 813 organizações não-governamentais. E sobre a real relevância da Declaração de 
Viena, produto de Conferência de 1993, resume magistralmente Celso Lafer: 


"A Declaração de Viena registrou, igualmente, que a observância dos direitos humanos contribui para a estabilidade e para o bem-estar 
necessários às relações pacíficas e amistosas entre as naçõesa e, consequentemente, para a paz e a segurança. 


Finalmente, a Declaração de Viena foi o documento da ONU que explicitamente endossou a democracia como a forma de governo mais 
favorável para o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais"? 


Atualmente, o sistema internacional de proteção dos direitos humanos pode ser abordado sob o seu aspecto global e regional. 


Por sistema global deve-se entender a presente estrutura da Organização das Nações Unidas, atualmente composta por 185 países, no que 
concerne a proteção dos direitos humanos, tendo como principal órgão a Comissão de Direitos Humanos (CDH), seguidos de seus Comitês de 
Monitoramento, Agências Especializadas, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), entre outros. 


Tal sistema global de proteção aos direitos humanos é composto de instrumentos de alcance geral, como os pactos internacionais de 1966, 


bem como de instrumentos de alcance específico, como as diversas Convenções que tratam de violações específicas de direitos (protege-se 
as crianças, as minorias), em que o sujeito torna-se objeto de proteção pela sua especificidade e concreticidade, e não são concebidos de 
forma abstrata e geral como nos pactos Nações Unidas. 


Por sistema regional deve-se considerar os atuais organismos internacionais regionais existentes com o europeu, representado pela Comissão 
Européia de Direitos Humanos; o americano, representado pela Comissão Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos da 
Organização dos Estados Americanos (OEA); e o africano, representado pela Comissão Africana de Direitos Humanos (OUA), os quais 
buscam a internacionalização dos direitos humanos nos planos regionais. 

Ressalte-se que o presente trabalho, pelos objetivos que encerra, somente tratará do Sistema Regional Americano, ou seja, da estrutura da 
OEA no que se relaciona à direitos humanos, sistema do qual o Brasil é 





2 LAFER, Celso. In: ALVES, J.A. Os Direitos Humanos como Tema Global. Prefácio. P. XXXIV 


Estado-membro. 

Cabe aqui enfatizarmos que os sistemas, seja o global ou os regionais, são dotados de autonomia e, de maneira alguma, o sistema regional 
(como a OEA, por exemplo) sujeitar-se-á às deliberações do global e vice-versa. Nesse sentido, afirma Lindgren Alves, em sua obra Os 
Direitos Humanos com Tema Global: 


"Contrariamente ao que se entendia até recentemente - quando a consideração de um caso ou situação por um mecanismo excluiria a 
possibilidade de ação por outro -, hoje é generalizadamente aceita a idéia da cumulatividade: os sistemas regionais e o sistema global podem 
e devem atuar simultaneamente para reforçar o controle internacional sobre as violações de direitos humanos. E isto é válido precisamente em 
função das distintas naturezas de cada um". 


Inegavelmente, a Organização das Nações Unidas, [bem como os organismos regionais] tem contribuído de forma crucial para a promoção e 
proteção dos direitos humanos4. Entretanto, a completa, universal e verdadeira implementação de instrumentos de proteção, já constantes em 
diferentes documentos internacionais, constitui-se no maior desafio que as nações têm a enfrentar. 


Portanto, é sobre a recente estrutura internacional de proteção aos direitos humanos que o presente capítulo se refere, de forma a fornecer 
seus principais elementos e peculiaridades. 





3 ALVES, J. Lindgren. Os Direitos Humanos como Tema Global, 1994.p. 75 
4 BOVEN, Theo Van. The International System of Human Rights: na overview; In: ONU. Manual on Human Rights Reporting 1991.p. 3 
Liana Rodrigues 


O Sistema Global: a Organização das Nações Unidas (ONU) & os Direitos Humanos 


1.2.1 - Estrutura da Organização das Nações Unidas5 


Fonte: ONU, Site [online] via: http:/Avww.unhchr.ch/hrostr.htm 


No âmbito da ONU, a Comissão de Direitos Humanos (CDH), criada em 1946, é o principal órgão. A CDH está subordinada ao Conselho 
Econômico e Social (ECOSOC), o qual elege para mandatos de 03 (três) anos integrantes de 53 países, de forma equilibrada sendo: 15 da 
África, 12 da Ásia, 11 da América Latina e Caribe, 10 da Europa Ocidental e outros (inclusive os EUA e Canadá); e 05 da Europa Central e 
Oriental (o outrora denominado grupo 'socialista". 


A CDH realiza reunião anual nos meses de fevereiro e março na sede das Nações Unidas em Genebra, Suiça. Excepcionalmente, pode ser 
reconvocada para tratar de situações consideradas urgentes ou pela sua gravidade, como o fez em agosto e dezembro de 1992 por ocasião 
da guerra das repúblicas da ex-lugoslávia, e em maio de 1994 devido aos conflitos étnicos entre hutus e tutsis em Ruanda, situação em qeu a 
CDH nomeou relatores especiais para monitorar tais casos. 





5 Sobre a estrutura da ONU, pretende-se somente demonstrar como se organizam os principais órgãos relacionados a proteção dos direitos humanos. 


A CDH tem sua previsão legal constante nos arts. 55, alinea "c", e 56 da Carta das Nações Unidas, fundando-se no compromisso de 
cooperação internacional entre os Estados-membros da ONU, a fim de que se proceda a promoção universal dos direitos humanos. É, 
portanto, um órgão de natureza essencialmente política, que tem como órgão "técnico" a Subcomissão de Prevenção da Discriminação e 
Proteção das Minorias, composta por pessoas indicadas pelos Estados, conforme suas qualidades ou especialidades. Essa subcomissão 
recebe do ECOSOC e da CDH as funções de realizar estudos e recomendações à CDH relativas à discriminação de qualquer espécie, mas 
também pode realizar qualquer atividade determinada pelos já citados órgãos. 

De cunho emine 


ntemente político, faz-se necessário, por fim, enfatizar que a CDH não possui competência judicial, nem tampouco aatende casos individuais, à 
exceção das recomendações de relatórios especiais que possam ocorrer6. Ao contrário dos sistemas regionais, como veremos a seguir, o 
sistema global tem como objetivos primordiais "o estabelecimento de parâmetros universais e a controle de sua observância na prática das 
Estados"7, já que convivem com as mais diversas culturas, ordenamentos jurídicos, sistemas políticos. 





6 A título de exemplo, o Governos brasileiro recebeu recomendações expressas do Relator Especial para casos de Execução Sumária da ONU para que proceda em caráter de urgência 
o julgamento do caso denominado "Massacre de Eldorado dos Carajás", ocorrido em abril de 1996, no município de Eldorado dos Carajás, Pará. 
7 ALVES, J. A. Op. Cit.:p.75 


1.2.2- Principais Normas Internacionais: 


1.2.2.1 - A Declaração universal dos Direitos Humanos de 1948 


Esse documento, em verdade, foi inicialmente idealizado pela Comunidade Internacional, no momento da assinatura da Carta das Nações 
Unidas, em São Francisco (1945), ocasião em que se comprometeu a promover o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais. 


Desse modo, a CDH, com a missão de elaborar uma Carta Internacional de Direitos Humanos8, teve a Declaração com o primeiro documento 
a compô-la e sua proclamação em 10 de dezembro de 1948, em Paris, culminou na primeira iniciativa de se tentar traçar um padrão 
internacional de proteção aos direitos humanos. 

Entretanto, importante se faz frisar que várias foram as divergências entre os países, em especial aos países do "Bloco Socialista", liderados 
pela ex-União Soviética, que discordavam por exemplo com a preponderância das "liberdades vivis". Assim, a explicação para uma rápida 
adoção de tão importante documento deveu-se a seu caráter não obrigatório, posto que, diferentemente, dos tratados, convenções, pactos e 
acordos, as declarações não possuem força jurídica obrigatória. 

Tradicionalmente, os direitos garantidos por esse documento são divididos em duas categorias: 


1 - Os Direitos Civis e Políticos (arts. 3º a 21), que tratam da liberdade de pensamento, consciência, religião, opinião e expressão, movimento e 
residência, reunião e associação política, bem como os direitos a formar governo, a eleições legítimas com sufrágio universal e igual. 





8 A Carta Internacional de Direitos Humanos é constituída pela Declaração Universal de 1948 e pelos Pactos de Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos Sociais e Culturais. 


2 - Os Direitos Econômicos Sociais e Culturais (arts. 22 a 28), que tratam dos direitos ao trabalho, repouso, lazer e segurança social, e ainda à 


instrução e participação na vida cultural da comunidade. 


1.2.2.2 - Os Pactos 


Uma vez adotada a Declaração, estava então se formando um cenário internacional mais homogêneo para que a CDH pudesse elaborar os 
pactos, que inclusive implementassem um sistema de controle dos direitos já assegurados internacionalmente, sendo assim estes pactos 
considerados a complementação da Carta Internacional de Direitos Humanos. 


Ao contrário da Declaração, o processo de elaboração dos Pactos foi bastante duradouro, estendeu-se por 20 (vinte) anos, além de 10 (dez) 
anos para sua entrada em vigor. Em linhas gerais, pode-se explicar tal fato pela essência organizacional dos Pactos9 para os Estados que a 
eles aderissem, o que culminou com uma série de discussões acerca de questões que mais refletiam uma disputa entre países de sistemas 
políticos-econômicos diversos. 


Apesar de tantas divergências, os dias pactos internacionais foram finalmente adotados em 10 de dezembro de 1966, pela Assembléia Geral, 
sendo que suas 35 (trinta e cinco) ratificações, número mínimo para a vigência dos pactos, somente foram obtidas 10 (dez) anos depois. 


Assim, a entrada em vigor do Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais se deu em 03 de janeiro de 1976, e a partir de 
então os Estados-partes estavam obrigados a tomar medidas para o cumprimento dos direitos por tal pacto assegurados, como por exemplo: o 
direito ao trabalho, à remuneração justa; à educação; à livre associação; a um nível de vida adequado, entre outros. 





9 Interessante se faz notar que já nessa época, países como o Uruguai é a Austrália idealizavam a criação de uma Corte Internacional de Direitos Humanos, com a função de 
supervisionar os Pactos. 


Ademais, este pacto estabelece que os Estados -partes devem submeter relatórios periódicos ao Conselho Econômico e Social da ONU 
(ECOSOC), dos quais trataremos no capítulo seguinte deste trabalho. 


Alguns meses mais tarde, exatamente em 23 de março de 1976, inicia-se a vigência do Pacto dos Direitos Civis e Políticos. Por este pacto os 
Estados-partes estão obrigados a respeitar e assegurar os direitos de eus jurisdicionados, e ainda a adotar medidas legislativas para o real 
cumprimento das obrigações assumidas. Os principais direitos e liberdades assegurados pelo pacto são: direito à vida, a não ser submetido a 
tortura; de não ser escravizado; a uma nacionalidade; às liberdades de opinião e de expressão; de movimento, entre outros. 


Por fim, diferentemente do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto de Direitos Civis e Políticos tem como mecanismo de 
implementação o Comitê de Direitos Humanos, que os reporta ao ECOSOC (vide art. 40 e parágrafos). 


1.2.2.3 - As Grandes Convenções 


São inúmeras as convenções globais adotadas desde a Declaração de 1948, mas certamente podemos listar as mais significativas (the core 
conventions) para o sistema internacional de proteção dos direitos humanos, seja pela sua abrangência, seja pelo seu número de ratificações. 


o Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 

Adotada em 21 de dezembro de 1965, com vigência a partir de 1969. Esta convenção é proveniente de diversos fatos históricos, como a 
independência de vários países africanos e o ressurgimento de atividades nazifascistas na europa, que estimularam a sua edição como um 
instrumento internacional voltado ao combate da discriminação racial. 


Para tanto, o primeiro dispositivo do texto (art. 1º) define a discriminação racial como "qualquer distinção, esclusão, restrição ou preferência 
baseada em raça, cor, descendência, ou origem nacional ou étnica, que tenha o propósito ou o efeito de anular ou prejudicar o 
reconhecimento, gozo ou exercício em igualdade de condições dos direitos humanos e liberdades fundamentais no domínio político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio de vida pública". 


Por outro lado, o 84º do citado artigo dispõe sobre a possibilidade de "discriminação positiva", ao permitir que medidas especiais e temporárias 
sejam tomadas com o intuito de acelerar o processo de construção da igualdade, de forma a remediar ou até mesmo contornar as condições 
provenientes de uma herança histórica calcada na discriminação. 


Os Estados-partes, portanto assumem comprimissos de condenar a segregação racial e o apartheid em seus territórios, bem como as 
propagandas inspiradas em teorias racistas, e demais hipóteses constantes de seu texto em especial no art. 5º que elenca muitas delas. 
Ademais, cabe aos Estados não somente condenar, mas também criar condições ou medidas eficazes para combater os arraigados 
preconceitos que levam à prática da discriminação racial. 


A Convenção ainda prevê a criação do Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (conhecido pela sigla inglesa CERD), com a função 
de realizar o monitoramento dos direitos reconhecidos po esta convenção. 


o Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 


Adotada em 1979, com vigência a partir de 1981, esta convenção fundamenta-se em uma dupla obrigação de eliminar/erradicar a 
discriminação, assim como de assegurar/garantir a igualdade. Talvez por essas obrigações, esta tenha sido a convenção que mais recebeu 
reservas, em especial pelos países orientais. 


Os Estados que a ratificam assumem o compromisso de eliminar todas as formas de discriminação relativa ao gênero e ainda obrigam-se a 
adotar políticas públicas e legislação igualitária. Semelhantemente à Convenção sobre a Eliminação da Discriminação Racial, esta convenção 
também admite a denominada "discriminação positiva", que através de medidas especiais e tamporárias possam viabilizar a igualdade entre os 
genêros. 


Há ainda previsão para instituir o Comitê de Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (sigla inglesa CEDAW), responsável pelo 
monitoramento dos direitos amparados pela convenção. 


o Convenção contra a Tortura e outros tratamentos e Punições Cruéis, Desumanos e Degradantes. 

Adotada em 10 de dezembro de 1984 pela Assembléia das Nações Unidas, com vigência a partir de 1987, obriga os Estados que a ela 
aderiram a tomar medidas a fim de impedir a prática de atos de tortura, assim como sua punição em qualquer hipótese, inclusive determina 
que não se pode invocar "circunstâncias excepcionais" (v.g., estado de guerra ou instabilidade política) para explicar sua prática. 


Desta feita, são obrigações assumidas pelos Estados-partes a proibição de extradição de pessoas para Estados onde corram risco veemente 
de serem torturadas (art. 3º); a definição em lei do crime de tortura para que sua prática seja abolida (art. 4º); a de educar os encarregados da 
manutenção da ordem a propósito da proibição da tortura (art. 10); a de compensar as vítimas de tortura e/ou seus familiares dependentes (art. 
14). 


O órgão de monitoramento dessa convenção é denominado de Comitê contra a Tortura (sigla inglesa CAT), composto por 10 peritos 
responsáveis pelo exame público dos relatórios submetidos pelos Estados-partes, podendo ainda ocorrer, mediante prévia autorização do 
Estado envolvido, a investigação in loco de denúncias sobre tortura sistemática. 


o Convenção sobre os Direitos da Criança. 
Adotada em 1989, e vigente a partir de 1990 aproximadamente 10 anos, devido as divergências de ordem religiosa, cultural e sócio-econômica 
entre os países das mais diversas regiões do mundo. 


Por esta convenção, os Estados-partes estão obrigados a proteger a criança de todas as formas de discriminação, bem como a dar-lhe total 
assistência. Note-se que a Convenção define a criança como todo ser humano menor de 18 (dezoito) anos de idade, se legislação interna não 
dispuser contrariamente quando a maioridade, como por exemplo país que determine que a maioridade seja atingida mais cedo. 

São direitos assegurados por esta convenção: a vida; a ter uma nacionalidade; à proteção para não ser levada ilicitamente ao exterior; à 
educação; à proteção contra a exploração econômica, etc. 


O órgão responsável pelo seu monitoramento é o Comitê sobre os Direitos da Criança (sigla inglesa CRC), o qual é realizado através dos 
relatórios submetidos pelos países que a ratíficaram. 


1.2.3 - O papel das Organizações Não-Governamentais (ONGs) 


As organizações não-governamentais, sejam elas internacionais, regionais ou nacionais, vêm assumindo um papel cada vez mais importante 
na luta pelo reconhecimento de direitos fundamentais de forma universal. 


Nesse sentido, faz-se necessário ressaltar que muitas dessas convenções globais e regionais foram fruto das pressões exercidas por estas 
organizações. Foi o que ocorreu por exemplo com a aprovação da Convenção sobre a Tortura, através da promoção de campanhas de 
conscientização internacional para o fato que, àquela época, vinha assolando os povos, em especial os países de regimes ditatoriais. 
Organizações como a Anistia Internacional (Al) com sede em Londres; Federação Internacional de Direitos Humanos (FDH), com sede em 
Paris; Human Rights Watch, com sede em Washington DC, entre outras, com escritórios ou convênios firmados com diversas outras ONGs, 
têm contribuído de forma crucial para a transparência e publicidade das deliberações ocorrida nas sedes da ONU em Genebra e Nova lorque. 
O reconhecimento da importância de tais ações pela ONU está presente na aprovação da Resolução 1996/3110, que estabelece os critérios 
para a concessão do "status consultivo" ou "credenciamento" (consultative status) às ONGs para que possam monitorar as atividades 
desenvolvidas pelo conselho Econômico e Social e órgãos subsidiários (v.g., Comissão e subcomissão de Direitos Humanos) das Nações 
Unidas. 

Ademais, em 10 de dezembro de 1998, a Assembléia das Nações Unidas aprovou a "Declaração Sobre os Direitos Humanos e as Liberdades 
Fundamentais Universalmente Reconhecidas"11, sem dúvida mais uma demonstração de reconhecimento da importância atual do trabalho 
que desenvolvem as ONGs de direitos humanos, visto que em 20 artigos objetiva essa declaração ser o início das discussões sobre a 
proteção de profissionais que atuam de forma intensa em busca de garantia de direitos fundamentais. 





10 HUMAN RIGHTS MONITOR, Genebra: International Service for Human Rights, nº 36, 1997.p. 30 
11 ONU. Assembléia Geral das Nações Unidas. Documento: E/CN.4/1998/98 


1.3 - O Sistema Regional Interamericano: a Organização dos Estados Americanos (OEA) & os Direitos Humanos. 


1.3.1 - Estrutura da Organização dos Estados Americanos12 


No âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), o sistema interamericano de direitos humanos conta com uma estrutura mais 
simples, porém não menos importante, e está estruturado basicamente por dois órgãos que compõem a estrutura da OEA, quais sejam a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), como sede em Washington DC (EUA), e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
com sede em San José (Costa Rica). 


Ao contrário do Sistema da ONU, os sistemas regionais, inclusive o da OEA, vão se caracterizar por uma abrangência em termos geográficos 
mais restrita, maior homogeneidade entre seus membros e consequente semelhança de sistemas juridico-políticos, que acabam por se 
tornarem mecanismos de proteção mais eficazes, em relação aos constantes do sistema global. 


O Sistema Interamericano de Direitos Humanos foi criado em 1959, por foça do que determina a Declaração Americana de Direitos e Deveres 
do Homem (1948), e em 1960 a Comissão realizou sua primeira sessão. 





12 Sobre estrutura da OEA, pretende-se com o organograma acima apenas apresentar os órgão dos sistema regional americano relacionados diretamente a direitos 
humanos. 


Em 1969, com a adoção da Convenção Americana de Direitos Humanos (o "Pacto de São José"), com vigência a partir de 1978, houve a 
criação da Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgão subsidiária da Comissão, sobre a qual trataremos adiante com maiores detalhes. 


A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), órgão autônomo da OEA, representa todos os seus membros e é composto por 07 
(sete) membros independentes e de "alta autoridade moral e reconhecida versação em matéria de direitos humanos", eleitos pela Assembléia 
Geral da OEA por um período de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. 


A CIDH assumiu inicialmente um papel restrito, somente de promoção e não de proteção dos direitos humanos, mas atualmente suas funções 
são bastante abrangentes, senão vejamos13. 


a - recebe, analisa e investiga petições individuais que aleguem violações de direitos humanos, conforme os art. 44-55 da Convenção; 

b - observa a situação geral dos direitos humanos em cada Estado-Membro, e publica relatórios sobre um Estado específico, quando 
considera necessário; 

c- realiza visitas in loco para apurar denúncias de violações constantes em relatórios; 

d - estimula a conscientização sobre os direitos humanos nas Américas, através de publicações de estudos em diferentes matérias, como 
independência do judiciário; situação dos direitos de menores, mulheres, povos indígenas, etc; 

e - recomenda dos Estados a adoção de medidas de precaução ou provisórias que contribuam para a proteção dos direitos humanos; 





13 Os mecanismos de implementação das funções da CIDH serão melhor esclarecidos nos seguintes, o qual trata especificamente dos instrumentos de proteção regional. 


A Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgão jurisdicional do sistema regional, foi criada e definida pelo "Pacto de São José”, é 
composta por 7 (sete) juízes, nacionais de Estados-membros da OEA, eleitos a título pessoal pelos Estados-partes da Convenção (art. 52) 


A Corte possui basicamente as competências consultiva e judicial ou contenciosa14. A primeira atribuição é ampla, o que se traduz no fato de 
que todos os Estados-membros da OEA, partes ou não do "Pacto de São José", podem consultá-la sobre a interpretação da Convenção 
Americana ou demais tratados regionais, bem como a relação entre instrumentos jurídicos internos e os citados tratados. Por outro lado, a 
competência judicial, para a apreciação e julgamento de casos à Corte submetidos pela Comissão, limita-se aos Estados-partes da Convenção 
Americana que expressamente reconheçam tal jurisdição. 


1.3.2 - Principais Normas Internacionais: 


1.3.2.1 - A Convenção Americana de Direitos Humanos15. 


Conhecida também como o "Pacto de São josé", esta Convenção é, sem dúvida a mais importante do sistema interamericano proque, como 
esclarece Alexandre de Moraes, o Pacto de São José "não traz somente normas de caráter material, prevendo órgão competentes para 
conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados-partes. Esses órgãos são a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos"16. 





14 Cf. Lundgren Alves, direitos Humanos como tema Global, op. Cit.p.80; Dinah Shelton, Protecting Human Rights in the Americas, op.cit.p.54; Flávia Piovesan. Direitos 
Humanos e o Direito Constitucional Internacional.p.235. 


15 Somente os Estados-membros da OEA têm o direito de aderir à esta Convenção. São Estados participantes: Argentina, Brasil, Chila, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, 
Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, Granada, Jamaica, México, Nicarágua, Peru, República Dominicana, Suriname, Uruguai e Venezuela. 
16 MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais, 1997.p.38-39. 


Tal Convenção, adotada em 22 de novembro de 1969 com vigência a partir de julho de 1978, fundamenta-se na consolidação do Continente 
Americano da aplicação de um regime de liberdades pessoais e justiça social, através do fortalecimento das instituições democráticas de 
direitos humanos. 


Os princípios que a fundamentam foram consagrados pela Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), o que se constitui em uma 
tendência de integração entre os sistemas regional e global de proteção de direitos humanos, como as constantes, por exemplo, dos artigos 
22, 26, 27 e 29 das Convenção Americana que se referem a outras convenções internacionais. 


Em sua essência, a Convenção Americana, bastante extensa com 82 artigos, assegura uma série de direitos civis e políticos, destacando-se 
os seguintes: direito à personalidade jurídica, direito à vida, direito a não ser submetido à escravidão, direito a um julgamento justo, direito à 
compensação em caso de erro judiciário. Observe-se que a referida convenção não enuncia de forma específica qualquer direito social, 
econômico ou cultural, mas somente limita-se a determinar que os Estados tomem medidas a fim de alcançar a plena realização desses 
direitos (Art. 26). Quanto a esses últimos, ressalta-se que em 1988 a Assembléia Geral da OEA adotou Protocolo Adicional à Convenção 
Americana em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que ficou conhecido como o Protocolo de San Salvador, não tendo ainda 
entrado em vigor. 


1.3.2.2 - A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura. 


Adotada pela Assembléia geral da OEA em 09 de dezembro de 1985, tal convenção surgiu da necessidade dos países americanos buscarem 
a eliminação da prática de qualquer tratamento cruel, desumano ou degradante, no ordenamento interno de cada Estado. Nesse sentido, 
determina o art. 6º desta convenção: 

"Os Estados-partes assegurar-se-ão de que todos os atos de tortura e as tentativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos 
sem eu direito penal, estabelecendo penas severas para sua punição, que, levem em conta sua gravidade. 

Os Estados-partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para prevenir e punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes, no âmbito de sua jurisdição”. 


Da mesma forma que a Convenção sobre tortura adotada pelas Nações Unidas (vide item 1.2.2.3, supra), a Convenção Interamericana sobre 
a Tortura (art. 2º) define o delito de tortura e seu sujeito passivo, e em seu art. 3º indica o responsável pelos atos tipificados, quais sejam os 
empregados ou funcionários públicos, bem como as pessoas instigadas por esses primeiros atos de tortura. 


1.3.2.3 - A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 


contra a Mulher ("Convenção de Belém do Pará") Adotada em 09 de junho de 1994 pela Assembléia Geral da OEA, esta convenção surge, 
assim como outros documentos internacionais sobre a matéria, da constatação de que as mulheres constituem um grupo especialmente 
vulnerável e da observância de que o princípio da "igualdade entre todos", presentes nos primeiros documentos internacionais que tratam da 
proteção dos direitos humanos, estaria longe de ser alcançado com tamanha disparidade de igualdade de condições entre homens e 
mulheres. 


Assim, a Convenção que reconhece a violência contra a mulher como violação de direitos humanos, em seu art. 1º define violência contra a 
mulher, preocupando-se em especial com a violência doméstica, visto que os agressores em potencial das mulheres são, em sua maioria, 
parentes ou pessoas que lhes são próximas. O termo violência compreende os seus aspectos físico, sexual e psicológico. 


Dessa forma, aos estados compete a tomada de medidas para prevenir a violência, investigar a violação de forma a punir os agressores, 
assim como assegurar a compensação as vítimas. Os deveres dos Estados estão expressos em detalhes no art. 8º da Convenção. 


1.4 - A Questão da Soberania: aspectos centrais. 


O estudo do Direito Internacional Público, como um todo, leva-nos a refletir de forma intensa sobre a noção de soberania, princípio constante 
nas mais diversas Constituições do mundo, independentemente de regime político. 


Entretanto, a soberania idealizada por Hobbes, em sua concepção absoluta, fora superada de há muito. No que se relaciona ao campo dos 
direitos humanos, pode-se afirmar que a partir da introdução dos direitos humanos entre os propósitos fundamentais da ONU, esta soberania 
tida como absoluta, passa então a relativa, já que, ao aderirem aos tratados, os Estados aceitam mecanismos de verificação que intervêm em 
assuntos de âmbito de seus territórios. Nesse sentido, afirma Lindgren Alves, em sua obra "Direitos Humanos como Tema Global": 


"Ao subscrever uma convenção internacional sobre direitos humanos, ao participar das organizações regionais sobre o assunto, ou, conforme 
é hoje interpretação corrente, pelo simples fato de integrar-se às Nações Unidas para quem a Declaração Universal dos Direitos Humanos, se 
não era originalmente compulsória, tem força de jus cogens como direito constumeiro - os Estados abdicam soberanamente de uma parcela da 
soberania, em sentido tradicional, obrigando-se a reconhecer o direito da comunidade internacional de observar e, consequentemente, opinar 
sobre sua atuação interna, sem contrapartida de vantagens concretas"17. 


Em suma, é, sem dúvida, a partir do momento em que o indivíduo passa a ser sujeito de direito internacional, a tradicional soberania absoluta 
sofre um processo de relativização, consequência imediata do processo de internacionalização dos direitos humanos. 





17 Alves. J. A. Lindgren. Op. p.05 


CAPÍTULO 2 


OS MECANISMOS INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS: formas de monitoramento e denúncia de violações 
na esfera internacional 


2.1 — Considerações Gerais 


A adoção de inúmeros tratados de direitos humanos, tanto em defesa global quanto em regional, por quase a totalidade dos Estados do 
mundo, traduz-se em uma tendência progressiva ao reconhecimento, por parte das mais diversas nações, dos direitos humanos como 
universais e interdependentes. 


É imperioso, porém, quando da adoção dos referidos tratados, que mecanismos de implementação eficazes estejam assegurados a fim 
de que as obrigações assumidas pelos Estados-partes de cada novo instrumento internacional sejam cumpridas. 


Desde a Declaração Universal de 1948, coexistem diversos instrumentos de proteção estabelecendo regras de conteúdo material. Com o 
intuito de dar a esses textos proteção efetiva, criou-se os órgãos com competência investigatória, consultiva ou jurisdicional. Recentemente 
vem-se, de forma gradual, atribuindo capacidade processual às vítimas. 


Tal fato ocorre porque, dentre outros fatores, os direitos assegurados à pessoa humana independem da nacionalidade dos indivíduos, já 
que tais direitos são a todos dirigidos pela pura e simples qualidade de seres humanos que os é inerente. Logo, pode-se afirmar que “os 
indivíduos, em relação a tais documentos e às instituições, órgãos ou entidades encarregadas de protegê-los, não aparecem através de um 


Estado, mas sim 'desnacionalizados"18. 


No atual estágio de evolução dos mecanismos internacionais de proteção aos direitos humanos, as pessoas são titulares para exercer 
direitos diretamente no plano internacional, sendo-lhe inclusive atribuída capacidade processual para recorrer aos órgãos de supervisão 
internacional. 


Entretanto, a evolução desses mecanismos trouxe a necessidade de se promover a harmonização dos dispositivos convencionais 
(internacionais) e internos (nacionais). 


Via de regra, a harmonização se dá através das “cláusulas de compatibilização” contidas nos tratados, as quais fazem referência aos 
dispositivos constitucionais e leis ordinárias, o que significa dizer que os tratados assumem caráter subsidiário, na medida em que atribuem 
aos órgãos e procedimentos de direito público nacional a competência de primeiro conhecer da violação. 


Ademais, os procedimentos internacionais não somente têm papel subsidiário, como também — e é ai que reside o maior óbice a sua 
implementação — são de caráter facultativo!?, posto que o reconhecimento da competência dos órgão internacionais depende de retificação da 
cláusula que os institui, fato ocorrido recentemente quando o Estado brasileiro finalmente reconheceu a jurisdição da corte Interamericana de 
Direitos Humanos, sobre a qual se deu tratamento especial no tópico seguinte deste trabalho. 





18 GIANNELLA, B. CASTANHEIRA, B. Mecanismos de Implementação dos Direitos Humanos no Âmbito da ONU e da OEA. In: SÃO PAULO. Procuradoria Geral do 
Estado. Direitos Humanas. 1998, p. 170 


19 Daí porque se afirma que, ainda hoje, inexiste jurisdição internacional compulsória. 


2.2 -— Os Principais Mecanismos 


Os instrumentos internacionais, ainda que com certas peculiariedades, prevêem mecanismos diversos de monitoramento dos direitos 
internacionalmente assegurados, dentre os quais se pode destacar: os relatórios; as comunicações interestatais, as petições individuais; e os 
procedimentos de investigação. 


2.2.1 — Os Relatórios 


Os relatórios são os mais tradicionais mecanismos de monitoramento utilizados pelos órgãos internacionais criados por tratados. Sua 
origem remonta a extinta Liga das Nações que os adotava efetivamente para assegurar os direitos de povos dos antigos territórios coloniais ou 


protetorados?0. 


Alguns anos foram necessários para que os tratados também determinassem que países independentes igualmente apresentassem 
relatórios. Assim, em meados dos anos 50, os relatórios passaram a ser requeridos de todos os países, ainda que de forma voluntária e geral. 
Somente mais tarde, por volta de 1965, que, pela adoção de convenções sobre violações específicas — a começar pela Convenção sobre a 
Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial, em 1965 -, desenvolveu-se um sistema formal de apresentação de relatórios, 
especificando-se as obrigações dos Estados através dos instrumentos internacionais. 


Desta feita, pode-se afirmar ainda que os relatórios são os mais importantes dos mecanismos, pelo simples fato de que são os 
propulsores dos demais mecanismos, uma vez que os subsidia com informações relevantes sobre a situação do Estado-parte. 








20 ALSTON, Philip. The Porpuses of Reporting. In; ONU. Manual on Human Rights Reporting. 1991.p. 13. 


O sistema de relatórios pode ser considerado um sistema de supervisão comum, de natureza especialmente não-contenciosa e 
baseada no método do diálogo, previsto em diversos instrumentos internacionais que dispõem sobre o envio de relatórios periódicos aos 
órgãos de supervisão, que por sua vez têm a função de elaborar os seus relatórios, eventualmente utilizados como fonte de informações para 
tomada de decisões contra os Estados-partes. 


Os relatórios devem ser elaborados pelo Estado-parte de dado tratado de direitos humanos, afim de esclarecer de que forma o Estado 
tem promovido o cumprimento das obrigações assumidas quando da ratificação do instrumento. Ademais, devem conter as medidas 
administrativas, legislativas e judiciais adotadas pelo Estado. 


2.2.2 —- As Comunicações Interestatais e as Petições Individuais. 


Ainda são consideradas mecanismos de procedimento especial, generalizadamente denominados “comunicações”, têm característica 
“quase judicial”, uma vez que respeita o principio do devido processo legal, comportando inclusive requisitos formais e materiais de 
admissibilidade, como veremos a seguir, o que implica no fato do órgão supervisor ter a obrigação de dar às partes o direito de defesa. 


Através das Comunicações Interestatais, um Estado-parte pode denunciar que outro Estado-parte violou direitos humanos enunciados 
em certo tratado. E um mecanismo previsto como cláusula facultativa e, portanto, requer que o Estado-parte expressamente declare a sua 
aceitação, como por exemplo dispõe o art. 45 da Convenção Americana. 


Já pelas Petições Individuais (ou comunicações individuais), qualquer pessoa ou grupo de pessoas tem o direito de petição a 
organismos internacionais, desde que respeitados os requisitos de admissibilidade, que veremos a seguir. Esse mecanismo também consta 
nos tratados em geral; como cláusula facultativa, à exceção do que determina o art. 44 da Convenção Americana de Direitos Humanos, o qual 
não exige o reconhecimento expresso do referido mecanismo. 


Sobre as petições individuais, cabe ainda enfatizar que em princípio cabe ao reclamante/peticionário escolher qual o instrumento ou até 
mesmo organismo internacional mais favorável a seu caso, na hipótese de o mesmo direito ser protegido em esferas global e regional. 


2.2.3 — Procedimentos de Investigação 


Estes podem ser procedimentos permanentes ou ad hoc. Tais procedimentos têm cabimento em situações de violação de direitos 
humanos particulares de um país ou território, podendo-se nomear relator especial sobre a situação de um país específico; ou até mesmo se 
referir a certas práticas que afetem um grande número de pessoas em mais de um país ou território. 


A guisa de ilustração, por ocasião dos eventos ocorridos no Chile, durante o regime Pinochet, a Comissão de Direitos Humanos 
estabeleceu um Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a situação dos direitos humanos naquele país, o que culminou em 1979 com a nomeação de 
um Relator Especial (Special Rapporteur) sobre a Situação de Direitos Humanos no Chile, tendo seu mandato sido expirado em 199021. Com 
intuito similar, a Comissão, em 1982, recomendou a nomeação de um Relator Especial em Execuções Sumárias e Arbitrárias, dado o enorme 
volume de casos de assassinatos, execuções sumárias, ocorridos em várias partes do mundo. 





21 BOVEN, Theo Van. Op. Cit. p. 09 


Acrescente-se que as investigações englobam visitas in loco; contratação de profissionais peritos em determinadas matérias (relatores 
especiais) a fim de avaliarem as denúncias, a oitiva de testemunhas e produção de provas em geral, e demais iniciativas necessárias. 


2.3 — Os Mecanismos Internacionais perante a ONU 


Inicialmente, deve-se esclarecer que os mecanismos internacionais do sistema global são bastante complexos, podendo ser divididos em 
mecanismos convencionais (treaty based), uma vez que são previstos em certo tratado; e mecanismos extra-convencionais (/non-treaty 
based), pois, apesar de não previstos em tratados, são utilizados para situações de violação de alto impacto perante a Comunidade 
Internacional, como uma forma de proporcionar tratamento especial a certos fatos, que podem ou não terem sido objeto de algum dos 
mecanismos convencionais. 


Dado a complexidade e extensão do tema, proceder-se-á a análise dos principais mecanismos, remetendo-se ao Capítulo 1 deste 
trabalho para melhor compreensão da estrutura das Nações Unidas. 


2.3.1 — Mecanismos Convencionais 


Pelo sistema das Nações Unidas há órgãos que, criados por sua respectivas convenções, são competentes para receber petições ou 
comunicações de indivíduos vítimas de violações de direitos humanos. Tais órgão foram criados com a função de monitorar as obrigações 
assumidas pelos Estados-partes. Como dito anteriormente, o sistema de petições é facultativo, o que significa afirmar que a mera ratificação 
do tratado não implica em aceitação desses mecanismos de controle pelo Estado. 


De todos os órgãos, o Comitê de Direitos Humanos é o mais bem estruturado e experiente em receber petições individuais, razão do 
destaque dado a este órgão de monitoramento. Este Comitê foi criado pelo Protocolo facultativo de Pacto de Direitos Civis e Políticos, e é 
formado por 18 (dezoito) expertos os quais se reunem ordinariamente três vezes ao ano. 


O Protocolo prevê requisitos substanciais e formais para a admissibilidade da comunicação pelo Comitê. Quanto aos requisitos 
substanciais, o art. 1º do Protocolo determina que o Comitê é competente para receber petições de indivíduos vítimas de violações previstas 
no Pacto (direitos previstos nas parte Il e III do citado instrumento, além da proibição de pena de morte, contido no Segundo Protocolo 
Facultativo, vigente a partir de 11 de julho de 1991). A comunicação poderá ainda ser submetida por um representante, na hipótese da vítima 
não poder fazê-lo por impedimentos diversos, tais como a alegação de seu desaparecimento. Acrescente-se que este representante deve ser 
um parente próximo, cabendo a este último provar a sua qualidade, constituindo-se este no primeiro requisito de admissibilidade da 
comunicação. 


Além disso, somente os estados que hajam ratificado o Protocolo Facultativo podem ser sujeitos à denúncias levadas ao Comitê de 
Direitos Humanos. Quanto ao indivíduo que alega ser vítima de violação, este pode ser cidadão ou residente do Estado-parte, com tanto que 
esteja sob a jurisdição do referido Estado-parte do Protocolo no momento da denúncia. 


Quanto aos direitos assegurados, não possuem efeito retroativo no que se refere às petições. Assim, uma denúncia/comunicação 
individual será declarada inadmissível se a mesma tiver ocorrido antes da vigência do Pacto e de seu Protocolo Facultativo pelo Estado-parte. 
Mas, se a violação for continuada, e parte dela houver ocorrido na vigência de tais instrumentos, o Comitê irá considerá-la admissível. Deve-se 
ainda observar, quando da aceitação da comunicação pelo Comitê, se o direito invocado segundo a Pacto não foi objeto de reserva quando da 


ratificação pelo Estado-parte??. 





22 LEWIS-ANTHONY. Siân. Theaty Based Procedures for Making Human Rights Complaints within the UN System In: Hurst (cd.) Guide to International Human Rights 
Practice. 1992. p. 44. 


Ademais, o artigo 5 (2), prevê que o Comitê não poderá considerar comunicação, com mesmas partes e objeto, que esteja sendo 
apreciada por outro procedimento de investigação internacional, como a comissão Interamericana de Direitos Humanos, de âmbito regional. 


Por fim, assim como outros órgão internacionais de direitos humanos, o Comitê não pode aceitar comunicações antes que os recursos 
internos tenham sido esgotados (exhaustion of domestic remedies) ou que tais recursos tenham sido ineficazes ou injustificadamente 


prolongados??. 


Quanto aos requisitos formais, o Comitê de Direitos Humanos possui um modelo de petição para auxiliar aos peticionários, ainda que não 
seja obrigatório o seu uso. A petição deve conter as seguintes informações: a) nome, endereço, e nacionalidade da vítima e do autor, se 
diferentes; as razões que levam o autor a agir em nome da vítima, na hipótese de parente próximo; identificação do Estado contra o qual a 
denúncia é feita; os artigos do Pacto que se alega serem violados, procedimentos tomados em âmbito interno (espécie de histórico das fases 
processuais domésticas ocorridas); declaração de que o mesmo caso está ou não sendo apreciado por outro procedimento internacional 
regional ou global; uma descrição detalhada dos fatos como forma de fundamentação das alegações, incluindo-se datas mais importantes. 


A petição deve ser encaminhada ao Comitê de Direitos Humanos, aos cuidados do Centro de Direitos Humanos da Sede das Nações 
Unidas em Genebra. Não deve ser anônima, podendo-se requerer ao Comitê que não revele o nome do autor e/ou vítima quando da 
publicação da decisão. Por fim, não há prazo específico para a submissão da petição ao Comitê. 





23 Esta segunda hipóteses é bastante comum no Brasil, uma vez que é corrente a demora injustificada de processos que envolvam violações de direitos humanos por 
omissão do judiciário ou prática de atos protelatórios do réu, que raramente são punidos. 


O procedimento tem início com o recebimento da petição pelo Comitê. Em seguida um Special Rapporteur, membro do Comitê, é 
designado para obter maiores informações das partes sobre a petição recebida, até que esteja certo de que a petição preenche todos os 
requisitos preliminares de admissibilidade. O relator, então, transmite a petição ao Estado-parte denunciado, requerendo que se pronuncie 
sobre a veracidade dos fatos, dentro de um prazo, em regra, de dois meses, e ao autor é dada a oportunidade de tecer comentários a resposta 
do Estado. 


No curso da apreciação dos requisitos de admissibilidade, o Comitê pode requerer ao Estado que tome medidas cautelares, como por 
exemplo o Comitê pode demandar que o Estado não aplique pena de morte contra a vítima. Essa medida não possui caráter compulsório, mas 
somente moral. 


Uma vez declarada a petição admissível, pelo artigo 4 (2) do Protocolo o Estado tem seis meses para submeter explicações escritas, 
esclarecendo os fatos, ou mencionando as providências tomadas, se houver. Qualquer pronunciamento do estado é enviado ao autor o qual, 
por sua vez, tem seis semanas para oferecer informações adicionais ou observações. 


Para este procedimento em particular predominam as informações escritas fornecidas pelas partes. Assim, inexistem previsões de oitiva 
das partes em audiência ou investigações in loco das denúncias. Ademais, ao contrário de muitos outros procedimentos internacionais, o 
Comitê não possui função de intermediador de possível conciliação (solução amistosa) entre as partes. 


No que se refere a decisão, esta deve compreender a maioria de votos dos presentes, mas na prática tenta-se obter o consenso dos 
membros. Com o recebimento de todas as informações relevantes, o Comitê formula suas recomendações, as quais são enviadas às partes. É 
dada a devida publicidade dessas recomendações através de publicação, ao final de cada sessão, no Relatório Anual do Comitê para a 
Assembléia Geral. 


Acrescente-se que as recomendações não são de caráter compulsório e, até recentemente, nenhuma sanção existe para os Estados que 


não a fazem cumprir. Na prática, o que se tem observado é que poucos Estados respondem positivamente às recomendações, informando 


sobre as medidas tomadas para remediar a situação?*. 


Além do mecanismo previsto no Protocolo facultativo acima descrito, as convenções em geral prevêem a criação de respectivos comitês 
de monitoramento através de comunicações interestatais e individuais, com procedimentos de admissibilidade e fases procedimentais 
semelhantes, ainda que cada qual tenha alguma peculiaridade. 


Cabe aqui ressaltar que esses comitês são muito recentes e pouco eficazes o Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial (CERD), por 
exemplo, somente tornou-se competente para receber petições em dezembro de 1982, e até 1991 somente havia apreciado duas petições 


individuais, apesar de outras estarem pendentes25-, o que muito se atribui ao reduzido número de Estados que reconhecem essas cláusulas 
facultativas. Sendo assim, pode-se afirmar que de todos os mecanismos convencionais das Nações Unidas somente o Comitê de Direitos 
Humanos, instituído pelo Protocolo facultativo do Pacto de Direitos Civis e Políticos, encontra-se em funcionamento por um período 
relativamente longo para ser objeto de uma análise justa quanto a sua validade. 





24 LEWIS-ANTHONY, Sián. Op. Cit. p. 48 
25 LEWIS-ANTHONY, Sián. Op. Cit. p. 49 


2.3.2 - Mecanismos Extra-convencionais. 


Esses mecanismos variam de forma considerável, mas pode-se afirmar que os mais importantes são os que tratam da situação de países 
específicos e os mecanismos temáticos. 


Tais mecanismos têm sido estabelecidos, via de regra, pela Comissão de Direitos Humanos (CDH) e uma Subcomissão sobre Prevenção de 
Discriminação e Proteção de Minorias26. Pelo processo de votação, nota-se que a Comissão assume caráter eminentemente político, uma vez 
que os representantes dos Estados-membros da comissão (eleitos pelo ECOSOC), ao exercerem seu direito de voto, são instruídos pelo seus 
respectivos Estados para que tomem posicionamentos que não entrem em conflito com as suas relações políticas. 


Os mecanismos de investigação de países específicos já forma utilizados em um considerável número de Estados e Territórios, tais como: 
Afeganistão, Bolívia, Chile, Cuba, El Salvador, Guatemala, Irã, Iraque, Africa do Sul, etc. 


As investigações podem ser feitas através de grupos ou indivíduos, como um grupo de trabalho Ad Hoc (v.g., África do Sul), um relator especial 
(v.g., Chile), uma delegação observadora (v.g., Cuba). O que há em comum entre esses mandatos investigatórios (fact-finding) é o fato de 
terem sido criados pela Comissão (sujeitos a aprovação do ECOSOC), para a qual eles submetem relatórios anuais e públicos. 





26 A Assembléia Geral também pode proceder tais investigações, como vem fazendo desde 1968, quando houve a criação do Comitê Especial sobre os Territórios 
Israelenses Ocupados, Sendo seus relatórios enviados ao Comitê de Direitos Humanos. 


Via de regra, os mecanismos de países recebem informação de indivíduos, grupos ou governos e ainda, na maioria dos casos, seus 
representantes realizam visitas in loco em busca de fontes de informações mais idôneas. As informações podem ser orais ou escritas, não 
havendo formalidades, sendo da responsabilidade do Grupo de Trabalho ou do Relator avaliar a veracidade dos fatos. 


Ao contrário dos mecanismos citados acima que tratam de situações gerais de violação de direitos humanos, os mecanismos temáticos tratam 
de casos específicos de violação ou ameaça de violação de direitos humanos, considerando-se países em que um tipo particular e grave de 
violação vem sendo difundido em larga escala. 


Na primeira metade da década de 80, a Comissão criou três mecanismos, quais sejam: o Grupo de Trabalho sobre Desaparecimento Forçado 
(1980); o Relator especial sobre Execuções Arbitrárias ou Sumárias (1982); O Relator Especial sobre Tortura (1985). Mais tarde, a Comissão 
estabeleceu o Relator Especial sobre Intolerância religiosa (1986) e o Grupo de Trabalho sobre Detenção Arbitrária (1991). 


A importância de tais mecanismos está no fato de serem genuinamente imparciais, contrariando a prática habitual dos demais órgãos das 
Nações Unidas que, em geral, tomam decisões de cunho político, como a Comissão e a Subcomissão. 


As atividades dos relatores ou grupos incluem a procura e o recebimento de informações; pedidos ao governo para que forneça informações 
relativas á legislação interna; encaminhamento de pedido de esclarecimento de alegações sobre casos urgentes que surjam durante o 
mandato; proposição ou aceitação de convites para realizar visitas a países sobre os quais haja denúncia de violação relativa a seu mandato; 
apresentação de relatório anual à Comissão. 


Liana Rodrigues 


O relatório anual de cada grupo ou relator deve conter as informações de todas as atividades supracitadas, bem como detalhes sobre as 
reuniões com os governos, descrições das visitas, análises gerais e recomendações. 

Na prática, todos esses mecanismos temáticos aceitam informações das mais variadas fontes, desde que consideradas idôneas. Não há 
modelo especial para submetê-las, exige-se que a informação seja o mais confiável e convincente possível, devendo conter informações 
básicas como o nome da vítima, a data e o lugar do incidente etc. Qualquer informação superveniente à denúncia deve ser levada ao 
conhecimento do relator ou grupo, seja com o intuito de corrigir ou confirmar a denúncia. 


2.4 - Os Mecanismos Internacionais perante a OEA 


No sistema interamericano os dois principais órgãos de monitoramento são a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, ambos instituídos pela Convenção Americana ("Pacto de São José"). 


2.4.1 - A Comissão Interamericana 


Ao desempenhar suas atribuições, a Comissão - órgão principal da OEA, no que se relaciona a direitos humanos - pode requerer informações 
específicas aos Estados-partes da Convenção Americana sobre o modo como estes, pela legislação interna, asseguram a efetiva aplicação 
dos direitos assegurados pelo instrumento27. Outrossim, a Comissão deve elaborar relatório anual, a ser submetido à Assembléia Geral da 
OEA, no qual são analisados os progressos obtidos, bem como são recomendados países em que se faz necessária atenção especial, dado o 
seu grave quadro de violações. O relatório também comunica casos de denúncias recebidas e investigações realizadas. 


A Comissão é competente para receber petições de indivíduos, grupos de pessoas ou organizações não-governamentais, desde que 
legalmente reconhecidos em pelo menos um país membro da OEA. A petição deve referir-se a uma provável violação de um direito protegido 
pela Convenção (art. 31 do Regulamento da Comissão), ou a uma provável violação da Declaração, quando se tratar de Estados-membros 
que não sejam parte da Convenção (art. 51 do Regulamento da Comissão). 





27 Note-se que a Comissão tem jurisdição sobre todos Estados-membro da OEA, mas aqueles que não aderiram à Convenção Americana, são supervisionados segundo a 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem. Este não é o caso do Brasil que ratificou o "Pacto de São José" em 1992. 


Ademais, para que uma petição seja recebida pelo citado órgão, deve preliminarmente preencher os requisitos de admissibilidade previstos na 
Convenção (arts. 44-47) e Regulamento da Comissão (arts. 26, 32-41), e podem ser divididos em: requisitos formais e requisitos substancias. 


Pelos requisitos formais, determina-se que a petição deva ser apresentada por escrito, devendo conter: a) os dados pessoais dos 
denunciantes ou peticionários (art. 32 do regulamento); b) resumo dos fatos, indicando o que aconteceu, como, quando, que tipo de 
participação tiveram os agentes estatais, os nomes das vítimas, se possível identificá-las; as autoridades que tomaram conhecimento dos fatos 
etc; c) identificação do Estado que violou os direitos, por ação ou omissão, e quais os direitos violados. 

A seu turno, os requisitos substanciais são: a) demonstração do esgotamento dos recursos internos ou a aplicabilidade de uma das causas de 
exceção, previstas no art. 46, parágrafos 1a e 2 da Convenção; b) demonstração do não esgotamento do prazo de seis meses, contados da 
decisão definitiva, para apresentar a denúncia previsto na Convenção (art. 46, 1b); demonstração de que não haja simultaneidade com outro 
procedimento internacional (art. 39 do Regulamento). 


Acrescente-se que o peticionário não deve recorrer à Comissão como uma nova instância de apelação. Assim sendo, a denúncia deve 
fundamentar-se somente nas violações das normas de direitos humanos reconhecidas pela Convenção ou Declaração Americanas e não nos 


erros de fato ou de direito que porventura tenha cometido o tribunal nacional. Daí porque não ser da competência da Comissão cassar, anular 
ou revisar sentença de tribunal interno. 


Outra questão de importância é quanto a regra de esgotamento dos recursos internos, regra geral adotada inclusive pelos órgão de supervisão 
da ONU. Tal regra objetiva permitir ao Estado resolver em esfera doméstica suas obrigações, bem como enfatizar que o sistema internacional 
é subsidiário e complementar ao sistema de proteção interno, devendo ser acionado com último recurso. 








Essa regra, todavia, comporta exceções (art. 46, 82º da Convenção), quais seja: a) não existir, na legislação interna do Estado de que se alega 
tenham sido violados, como por exemplo quando um Estado não respeita o princípio do devido processo legal; b) não ter sido permitido ao 
provável prejudicado em seus direitos o acesso aos recursos da jurisdição interna, ou houver sido ele impedido de esgotá-los, c) houver 
demora injustificada relativa à utilização dos recursos em âmbito interno, hipótese das mais comuns em países latino-americanos em que a 
maioria dos casos de violação ficam paralisados por vários anos, sem sentença ou devida punição dos culpados. 


Admitida a petição, a Comissão solicita informações ao Estado acusado, enviando cópia das peças principais e da petição. O Estado tem 180 
dias para resposta (podendo ser ampliado), sob pena de se presumirem verdadeiros os fatos alegados. 

Ao receber a resposta, a Comissão observa se a violação ainda persiste. Em não persistindo, a denúncia é arquivada. Porém, se perdurar, a 
Comissão inicia seu processo investigatório, podendo apreciar depoimentos escritos ou verbais dos interessados, realizar visitas in loco, sendo 
os Estados envolvidos obrigados a colaborar com a investigação. 


A investigação poderá iniciar-se quando do recebimento da petição, na hipótese de casos urgentes, ainda que deva a Comissão obter 
autorização do Estado para procedê-la. 


O trâmite da denúncia perante a Comissão pode ainda conter uma audiência, na qual participam, em regra, os peticionários, os representantes 
do Estado denunciado e os membros da Comissão. Em audiência são reforçados aspectos fundamentais do caso, como a apresentação de 
vídeos e novas provas documentais, alegações etc. tal audiência deve ser solicitada pelo peticionário ou Estado, cabendo a Comissão 
concedê-la ou não. 


Terminada a investigação, a Comissão realiza tentativa de acordo entre as partes. Havendo acordo, uma cópia dele é enviado ao peticionário, 
ao Estado-parte da Convenção e ao Secretário-Geral da OEA para publicação. 


Se a tentativa de conciliação fracassa, a Comissão, em relatório, emite suas conclusões, faz recomendações de caráter obrigatório e fixa prazo 
para soluções, este é enviado às partes, mas não pode ser publicado. 


O estado denunciado tem três meses para dirimir a questão. Se não o fizer, a Comissão, por voto de maioria absoluta de seus membros, 
remete o caso à Corte Interamericana e procede a Publicação do citado relatório, constituindo-se tal publicação numa sanção moral para o 
estado, já que denúncias de violações de direitos humanos em seu território são expostas à opinião pública internacional. 


2.4.2 — A Corte Interamericana 


Como enfatizado anteriormente a Corte tem competência para resolver disputas referentes a violação de direitos humanos por um 
Estado (competência contenciosa), bem como para interpretar dispositivos da Convenção Americana e demais instrumentos relativos à 
matéria (competência consultiva). 


A Corte somente pode receber casos submetidos pela Comissão ou Estados signatários. Por isso, indivíduos ou grupos necessariamente 
terão que primeiro provocar a Comissão e, se esta decidir, envia o caso à Corte, privilegiando-se assim a solução amistosa dos conflitos. 


A jurisdição da Corte depende de aceitação prévia por parte do Estado acusado, essa aceitação pode ser incondicional, ou condicionada 
a certos casos ou por certo período de tempo. 


A Corte, com sua decisão, pode exigir o restabelecimento do direito ou liberdade violados, a reparação do dano e o pagamento de justa 
indenização a vítima. Suas decisões são definitivas, não cabendo recursos, devendo ser fundamentadas. Quando publicadas, as decisões são 
remetidas a todos os Estados signatários, e o controle de sua execução cabe à Assembléia Geral da OEA, que anualmente recebe relatório 
com os casos julgados pela Corte. 


No que se refere a função consultiva da Corte, este pode ser provocada por qualquer Estado-membro da OEA, mesmo que não seja 
signatário do Pacto, ou mesmo por outros órgãos internos deste organismo. 


CAPÍTULO 3 
OS TRATADOS DE DIREITOS HUMANOS & O ESTADO BRASILEIRO: 


inserção e aplicabilidade no ordenamento jurídico interno 


3.1 — Considerações Gerais 


Em relação ao posicionamento do Estado brasileiro no que concerne ao Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, 
observa-se que o marco inicial de um processo mais intenso de incorporação de tratados internacionais de direitos humanos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro se deu com a ratificação da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes 


(198628, seguindo-se de diversos instrumentos de proteção, dos quais trataremos infra. 


Tal fato atribui-se às inovações trazidas pela Constituição Federal de 1988 — especialmente no que se refere ao primado da prevalência 
dos direitos humanos, como princípio norteador das relações internacionais -, bem como à crescente necessidade do estado brasileiro portar- 
se, perante a comunidade internacional, de modo mais condizente com as transformações advindas do processo de democratização, 
objetivando-se, por fim, adquirir uma imagem mais positiva em esfera internacional. 


É neste contexto que o presente capítulo tem o intuito de apresentar os principais tratados de direitos humanos ratificados pelo Estado 
brasileiro, sem antes tecer considerações sobre os tratados em geral, sua inserção e aplicabilidade no ordenamento jurídico interno. 





28 PROVESAN, Flávia. Temas de Direitos Humanos. 1998, p.32. Note-se que, antes da Convenção sobre a Tortura, somente duas convenções haviam sido ratificadas pelo Estado 
brasileiro, quais sejam a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação racial, em 1968, e a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação 
contra a Mulher, em 1984, sendo que ambos constituíram atos jurídicos isolados. 


3.2 — Os Tratados Internacionais: valor jurídico e processo de formação 


Os tratados internacionais são a principal fonte de obrigação do Direito Internacional. Constituindo-se em todos os Pactos, Cartas, 
Convenções e acordos internacionais celebrados entre sujeitos de direito internacional, sejam eles Estados ou organizações internacionais. 


Pela Convenção de Viena (1969), conhecida como a “Lei dos Tratados” por regular e disciplinar o processo de formação dos tratados, 
regras preliminares devem ser observadas, tais como: 


a) ostratados são por excelência expressão de consenso, portanto não atribuem obrigações aos Estados que não o consentiram 
expressamente, sob pena de sua nulidade, a menos que a obrigação seja oriunda do costume internacional, outra fonte do Direito 
Internacional. 


b) por sua vez, ao contraírem obrigações, sob o livre e pleno exercício de sua soberania; não mais podem invocar problemas de 
ordem interna que tentem justificar o não cumprimento de tais obrigações assumidas. 


Quanto a seu processo de formação, este pode variar substancialmente de um Estado para outro, mas, em geral, pode-se identificar 
quatro fases bem distintas. 


A primeira fase é formada pelos atos de negociações, conclusão e assinatura do instrumento, que em regra são da competência do 
Poder Executivo, na figura do Presidente da República ou do Ministro das Relações Exteriores. Note-se que o ato da assinatura é de mera 


aquiescência, não possuindo força vinculante?º. 





29 PIOVESAN, Flávia. Op. p. 68 


Na segunda fase o tratado, após sua assinatura, é submetido a apreciação e aprovação do Poder Legislativo. Uma vez aprovado, o 
instrumento é novamente remetido ao poder Executivo (terceira fase) para que este, então, proceda a ratificação, momento em que o Estado 
confirma formalmente sua aceitação de estar obrigado por um tratado. 


Por fim, a quarta e última fase é a do depósito do instrumento objeto da ratificação em órgão que detenha sua custódia. Desta feita, 
tratando das Nações Unidas deve ser depositado na ONU, assim como tratado de âmbito regional interamericano será depositado na OEA. 


Divergências há quanto a necessidade de ato normativo interno, posterior a ratificação, para que o tratado possa ter efeitos no plano 
nacional. Para alguns (teoria monista) o ato de ratificação produz efeitos concomitantemente nos planos internacional e interno, o que se 
denomina incorporação automática, sistema adotado pela maioria dos países europeus, alguns latino-americanos, africanos e asiáticos, sendo 
essa a teoria considerada a mais efetiva e avançada para assegurar a implementação de tratados internacionais. 


Por outro lado, há aqueles (teoria dualista) que consideram que a ratificação somente produz efeitos no plano internacional, daí a 
necessidade de produção legislativa interna. 


Por último, há ainda aqueles que ora adotam a teoria monista, ora a dualista, dependendo do teor do tratado internacional. Este é o caso 
do Brasil, que adota teoria mista, como veremos no item seguinte. 


3.3 - A Constituição Federal de 1988 e os Tratados de Direitos Humanos: aspectos de incorporação automática (CF, art. 5º, 88 1º, 2º) 


No que se refere ao processo de formação dos tratados, no Brasil, de forma similar, a Constituição (art. 84, VIII) ser da competência privativa 
do Presidente da República, mediante referendo do Congresso Nacional, celebrar tratados e convenções, e, ainda, ser da competência 
exclusiva (CF, art. 49, 1) do Congresso resolver definitivamente sobre tais instrumentos. 


Entretanto, ao demandar ato de tamanha complexidade a Constituição Federal mostrou-se deficiente ao não estabelecer mecanismos que, de 


forma efetiva, viabilizem a ratificação de tratado internacional. E, pais, nesse sentido que Piovesan em sua obra "Temas de Direitos Humanos" 
faz duras críticas sobre a matéria: 


"Contudo, a Constituição ao estabelecer apenas esses dois dispositivos supracitados, traz uma sistemática lacunosa, falha e imperfeita, ao não 
prever, por exemplo, prazo para que o Presidente da República encaminhe ao Congresso o tratado por ele assinado (...). Não há ainda 
previsão de prazo para que o Presidente da República ratifique o tratado, se aprovado pelo Congresso"30. 


Em decorrência dessa lacuna que traz o texto constitucional, a doutrina corrente prefere adotar a teoria dualista e, portanto, exigir a edição de 
ato normativo nacional (decreto de execução) para que o tratado ratificado possa produzir efeitos em âmbito interno. 


Todavia, tal regra não poderá ser aplicada na hipótese de tratados que versem sobre a proteção dos direitos humanos, por força do que dispõe 
o 81º do art. 5º da Carta de 1988, senão vejamos: 





30 PIOVESAN. Op. Cit, p. 71 


"Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País e inviolabilidade do direito à vida, a liberdade, a segurança e a propriedade (...) 81º - As normas definidoras de direitos e garantias 
fundamentais tem aplicação imediata". 


Logo, o dispositivo constitucional supracitado, segue o princípio da aplicabilidade imediata das normas definidoras de direitos e garantias 
fundamentais, o que significa dizer que uma vez ratificados tais instrumentos está dispensada a edição de decreto de execução, sendo sua 
incorporação automática. 


Não se pode negar que alguns renomados internacionalistas brasileiros discordam da interpretação do referido parágrafo do artigo 5º. Todavia, 
pode-se afirmar que essa interpretação está recepcionada pela doutrina de forma majoritária. Inclusive foi nesse sentido que se expressou o 
estado brasileiro em relatório submetido à apreciação do Comitê de Direitos Humanos da ONU, que em seu parágrafo 42 dispõe da seguinte 
forma sobre a aplicabilidade dos instrumentos jurídicos internacionais em âmbito interno. 





"Os direitos e garantias individuais segurados pela Constituição não excluem outros direitos e garantias derivados de instrumentos jurídicos 
internacionais dos quais o Brasil seja parte. Os instrumentos jurídicos internacionais, firmados pelo Brasil devem ser aprovados pelo 
Congresso Nacional (através de um Decreto Legislativo) e sancionados pelo Presidente da República. Assim que publicado no Diário Oficial da 
União (promulgados), o instrumento sancionado torna-se uma regra do sistema jurídico interino e deve ser cumprido de forma obrigatória. 
Esses instrumentos podem, consequentemente, ser invocados e diretamente aplicados pelos tribunais e autoridades competentes"31. 


Ademais, tratamento diferenciado também é dado aos tratados de direitos humanos, por força do 82º do citado artigo, senão vejamos: 
"Art. 5º (...) 82º - Os direitos e garantias expressas nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. 

Por esse dispositivo, enquanto os tratados de direitos humanos assumem hierarquia de norma constitucional, aos demais tratados 
internacionais fora atribuindo status de norma infraconstitucional. 


Para o Professor e Juiz da Corte Interamericana, A. A. Cançado Trindade "o disposto no artigo 5º, 82º da Constituição Brasileira de 1988 se 
insere na nova tendência de Constituições latino-americanas recerntes de conceder um tratamento especial ou diferenciado também no plano 
interno aos direitos e garantias individuais internacionalmente consagrados"32. 


Dessas distinções surge a afirmação de que a Carta de 1988 adota um sistema misto, congregando as teorias monista e dualista, conforme o 
teor do instrumento internacional. 





31 ONU. High Commissioner for Human Rights. Core Document Forming Part of the Reports of States Parties: BRAZIL (ONU HRI/CORE/Add. 53). Jan/1995, parágrafo 42. 
32 TRINDADE, A. A. Cançado. Direito Internacional e Direito Interno: sua interação na proteção dos direitos humanos. In: SÃO PAULO. Procuradoria Geral do Estado. 
Instrumentos Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos. São Paulo: 1997. Prefácio, p. 21. 


3.4 — Os Instrumentos Globais de Direitos Humanos 


Ratificados pelo Estado Brasileiro 





INSTRUMENTO 


INTERNACIONAL 


DATA DE ADOÇÃO 


DATA DA RATIFICAÇÃO 





Carta das Nações Unidas 


Adotada e aberta à assinatura pela Conf. 
de São Francisco em 26.05.1945 


21.09.1945 





Declaração Universal dos Direitos 
Humanos 


Adotada e proclamada pela Res. 217 A (III) 
da Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 10.12.48 


Assinada em 10.12.1948 




















Pacto Internacional dos direitos Civis e Adotado pela Res. 2.200-A (XXI) da 24.01.1992 
Políticos Assembléia Geral das Nações Unidas em 
16.12.1966 
Pacto Internacional dos Direitos Adotado pela Res. 2.200-A (XXI) da 24.01.1992 
Econômicos, Sociais e Culturais Assembléia Geral das Nações Unidas em 
16.12.1966 
Convenção contra a Tortura e outros Adotado pela Res. 39/46 da Assembléia 28.09.1989 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos | Geral das Nações Unidas em 10.12.1984 
ou Degradantes 
Convenção sobre a Eliminação de Todas | Adotada pela Res. 34/180 da Assembléia 01.02.1984 
as formas de Discriminação contra a Geral das Nações Unidas em 18.12.1979 
Mulher 
Convenção sobre a Eliminação de Todas | Adotada pela Res. 2.106-A (XX) da 27.03.1968 
as Formas de Discriminação Racial Assembléia Geral das Nações Unidas em 
21.12.1965 
Convenção sobre os Direitos da Criança | Adotada pela Res. L.44 (XLIV) da 24.09.1990 


Assembléia Geral das Nações Unidas em 
20.11.1989 














FONTE: PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o direito Constitucional Internacional, 1997. p. 335-337 


Pelo quadro supra, pode-se afirmar que, com a adoção dos Pactos Internacionais das Nações Unidas em 1992 e com a ratificação anterior dos 
instrumentos jurídicos mais importantes, o Brasil cumpriu praticamente todas as formalidades para se considerar integrado ao sistema 
internacional de proteção aos direitos humanos. 


Importante ressaltar, todavia, que, apesar de ter ratificado quase todos os instrumentos do sistema global sem reservas, o Brasil ainda 
não ratificou, por exemplo o Protocolo Facultativo do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o que habilitaria o Comitê de Direitos 
Humanos a receber e apreciar petições individuais que veiculem denúncia de violação de direitos humanos previsto no Pacto. 


Ademais, ainda sobre o referido Pacto, até 1994 não havia elaborado declaração expressa de que aceitaria a competência do Comitê de 
Direitos Humanos para receber e considerar o procedimento facultativo das comunicações, previsto em seu art. 41. 


Quanto as convenções em particular, ressalte-se que o estado brasileiro não reconhece o Comitê contra a Tortura (CAT) como 
competente para examinar as comunicações interestatais e as petições individuais referentes a violação de direitos previstos na Convenção 
contra a Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes (art. 21 e 22). 


Situação semelhante ocorre quanto a Convenção sobre todas as formas de Discriminação Racial, a qual demanda declaração expressa 
do Estado-parte que reconheça a competência do respectivo Comitê para examinar petições individuais (art. 14), competência esta ainda não 
reconhecida pelo Brasil. 


Em relação à Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, cabe enfatizar que em 1994, o 
Estado Brasileiro notificou o Secretário Geral das Nações Unidas sobre a retirada das reservas constantes desde o momento da ratificação em 
1984. Tais reservas eram relativas à igualdade legal entre homens e mulheres, que versavam sobre diversas instituições de direito civil, como 
o casamento e a propriedade, que, com o advento da Constituição de 1988, mostraram-se ultrapassadas. Não obstante a demora em retirá- 
las, se o Estado brasileiro as mantivesse estaria retirando toda a essência de tão importante instrumento, calcado no reconhecimento da 
igualdade entre os gêneros de forma ampla. 


Como se pode observar faz-se necessário ainda uma série de medidas por parte do Estado brasileiro para que os mecanismos 
internacionais de proteção possam ser utilizados de forma efetiva. 


3.5 — Os Instrumentos regionais de Direitos Humanos Ratificados pelo Estado Brasileiro 














INSTRUMENTO INTERNACIONAL DATA DE ADOÇÃO DATA DA RATIFICAÇÃO 
Convenção Americana de Direitos Adotada e aberta à assinatura na Conf. 25.09.1992 
Humanos Especializada interamericana sobre Direitos 
Humanos, em São José Costa rica, em 22.11.1969 
Convenção Interamericana para Prevenir e | Adotada pela Assembléia geral da OEA em 20.07.1989 
Punir a Tortura 09.12.1985) 
Convenção Interamericana para Prevenir, Adotada pela Assembléia Geral da Organização 27.11.1995 
Punir e Erradicar a Violência contra a dos Estados Americanos em 06.06.1994 
Mulher 

















FONTE: PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o direito Constitucional Internacional, 1997. p.337 


Em esfera regional interamericana, apesar de haver ratificado a Convenção Americana de Direitos Humanos, o Estado brasileiro não 
autorizou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a examinar comunicações interestatais, a fim de que um Estado-parte 
possa alegar que outro tenha cometido violação a direito assegurado pela Convenção. Dessa forma, o Estado brasileiro somente poderá sofrer 
denúncias de violações por meio das petições individuais, por força do que dispõe o art. 44. da Convenção Americana, ao qual fizemos 
referência no capítulo anterior. 


3.5.1 — A Corte Interamericana: reconhecimento de sua jurisdição pelo Estado Brasileiro. 


O reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos constitui-se em mais uma cláusula facultativa prevista pela 
Convenção Americana de Direitos Humanos. Apesar de ter aderido à Convenção em setembro de 1992, o Estado brasileiro não aceitou tais 
cláusulas, inclusive a mensagem presidencial, que submeteu o texto da Convenção à aprovação do Congresso Nacional (Mensagem nº 621, 
de 28.11.85), referiu-se à questão da seguinte forma: “No tocante às cláusulas facultativas contempladas no 81º do art. 45 — referente à 
competência da CIDH para examinar queixas apresentadas por outros Estados sobre o não-cumprimento das obrigações — e no $1º do art. 62 


— relativo à jurisdição obrigatória da Corte — não é recomendável, na presente etapa a adesão do Brasir'3, 


A partir de sua criação em 1978, a Corte vem progressivamente ampliando sua atuação em virtude da aceitação de sua jurisdição por um 
número crescente de países. Atualmente, dos 24 Estados-partes da Convenção, apenas 06 países não a reconhecem (Barbados, Granada, 
Haiti, Jamaica, México e República Dominicana) como competente para julgar os casos submetidos pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos ou pelo Estado interessado e, ainda, pode protelar setença, dicidindo se o Estado é ou não responsável por violar a Convenção, 
além de determinar a obrigação de tomar medidas que façam cessar as violações, bem como indenizar as vítimas ou seus herdeiros legais. 
Esclarece-se, todavai, que as sentenças condenatórias oriundas da Corte não substituem as ações penais que tramitam internamente, já que 
não se trata de tribunal penal com poder de invalidar sentenças domésticas, mas sim de obrigar os estados à promoverem a justa indenização 
às vítimas. 


Em âmbito nacional, cumpre enfatizar que o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), criado em 1996, tem como uma de suas 
metas de médio prazo o fortalecimento da cooperação perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana. 





33 BRASIL. Diário do Senado Federal, 21 de out./1998, p. 14361 


Em 04 de setembro de 1998, o Ministro de Estado das Relações Exteriores, Sebastião do Rego Barros, ao enviar a solicitação ao 
Presidente da República para que procedesse ao reconhecimento da jurisdição da Corte, referiu-se aos argumentos de Antônio Augusto 
cançado Trindade, ex-consultor jurídico do Itamaraty e atual Vice-presidente da Corte Interamericana sobre a matéria, alguns dos quais estão 
citados infra pela sua plena relevância e prioridade: 


“a) o reconhecimento constituiria uma garantia adicional a todas as pessoas sujeitas à jurisdição brasileira, da proteção de seus direitos tais 
como consagrados no Pacto de São José; (...) c) a Constituição brasileira propugna pela formação de um tribunal internacional de 
direito humanos, que já existe (a Corte Interamericana de Direitos Humanos) e cuja criação foi proposta expressamente pela 
delegação do Brasil, na IX Conferência Interamericana, realizada em Bogotá no ano de 1948; d) o Brasil participou dos trabalhos 
prepartórios do Pacto de São José, e apoiou a inclusão do art. 62; (...) i) não faria sentido aceitar o conteúdo do Pacto e não aceitar os 


mecanismos para garantir os direitos consagrados no mesmo'?*. 


Apesar de que mais de uma década fez-se necessária para o reconhecimento pelo Brasil da jurisdição da Corte, este finalmente ocorreu 
em dezembro de 1998, por força do Decreto Legislativo nº 89/98, publicado no Diário Oficial da União de 04.12.98, o qual transcrevemos na 
integra: 





34 BRASIL. Op. Cit., p. 14362-14363 


Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antônio Carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte: 


DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 89, de 1998 


Aprovada a solicitação de reconhecimento da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para fatos ocorridos a partir do reconhecimento, de acordo com o previsto no 81º do art. 62 daquele 
instrumento internacional. 


O Congresso Nacional decreta: 


Art. 1º. É aprovada a solicitação do reconhecimento da competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana de Direitos Humanos para fatos ocorridos a partir do 
reconhecimento, de acordo com o previsto no parágrafo primeiro do art. 62 daquele instrumento internacional. 


Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida 
solicitação. 


Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 3 de dezembro de 1998 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 


Presidente 


Nota-se que pelo teor do decreto legislativo somente poderão ser submetidos à Corte Interamericana as denúncias de violações 
ocorridas a partir do reconhecimento, o que significa afirmar que os atuais casos de violações de direitos humanos em trâmite perante a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA não poderão ser recebidos e julgados pela referida Corte. 


Com o citado decreto promove-se a devida interação entre o direito internacional e o direito interno, bem como cumpre-se, dentre outros 
compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, a previsão da Constituição de 1988 sobre a criação de Tribunal Internacional de Direitos 
Humanos (CF, ADCT, art. 7º), por ora consubstanciado na própria Corte Interamericana. Sem dúvida este reconhecimento constitui-se em 
relevante avanço no que se refere à proteção internacional aos direitos humanos. 


Por fim, é importante ressaltar que, relativamente ao Estado brasileiro, a estrutura da OEA mostra-se bem mais eficaz, se comparada à 
estrutura da ONU. Tal fato atribui-se a ratificação da Convenção Americana pelo Brasil, bem como ao recente reconhecimento da jurisdição da 
Corte Interamericana. Ademais, pode-se afirmar inclusive que a Comissão é o único órgão internacional competente para examinar petições 
individuais de casos ocorridos sob jurisdição brasileira, uma vez que os demais instrumentos que prevêem este mecanismo, por serem 
facultativos, não foram até hoje aceitos pelo Brasil, como o Protocolo Facultativo do Pacto de Direitos Civis e Políticos, e ainda há instrumentos 
que prevêem os relatórios como única forma de monitoramento, como a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Convenção sobre a 
Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher, que não contêm sistemática para o recebimento de petições individuais. 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


«== Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp ci» 
mano: Skype:direitoshumanos Email: enviardados(Qgmail.com Facebook: DHnetDh 


Macrotemas 


Redes fina, 


Redes iitio: 


Redes já 


Rede CPLP 


Gênese dos 
Direitos Humanos 
Volume | 
João Baptista Herkenhoff 


HISTÓRIA DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 





24. A luta do Povo Brasileiro pela 
volta do Estado de Direito 


A luta contra o golpe de Estado desferido em 1º de abril de 1964 começou com a própria instauração da ditadura. 


Desde o primeiro momento, lideres políticos e da sociedade civil, acompanhados por parcela ponderável da opinião pública, 
compreenderam que se suprimia o Estado de Direito, para um longo período de arbítrio. 


Muitos puderam verificar e compreender que o golpe no Brasil não era um lato isolado. Localizava-se dentro de um projeto 
continental. Na verdade, assistia-se a todo uni ciclo de regimes de exceção na América Latina. Documentos que vieram à luz 
posteriormente, por força de uma lei que libera certos arquivos secretos norte-americanos, demonstraram que a implantação das ditaduras 
latino-americanas era inspirada pela política externa dos Estados Unidos para o Continente. 

Outros cidadãos, entretanto. supuseram que a intervenção militar de 1964 seria tini episódio passageiro. Teria como fundamento o 
exercício, pelas Forças Armadas, de um “poder moderador”. Esse “poder moderador” seria um poder corretivo de eventuais desvios na rota 
política normal do pais. Tal papel moderador estaria reservado aos militares, no Brasil e em outros países do Terceiro Mundo. 

Os que seguem essas idéias apoiaram, num primeiro momento, o golpe militar de 1964. 


O primeiro grande desapontamento de muitos cidadãos que deram seu aval político ao golpe aconteceu em 27 de outubro de 1965. 
Nesse dia. foi baixado o Ato Institucional n.º 2. 


O primeiro Ato institucional não tinha número, justamente porque a proposta original dos revoltosos seria realizar um ato cirúrgico de 
tempo certo nas instituições políticas brasileiras. O Ato Institucional n.º 2 já representava uma traição a esse propósito. 


Em 1967, a Constituição de 24 de janeiro tenta o arremedo de um “Estado de Direito”. Tem a esperança de compatibilizar o regime 
militar com um mínimo de civilização jurídica. 


O Ato Institucional não 5, de 13 de dezembro de 1968, elimina de vez qualquer nuance de “Estado de Direito” que se pretendesse 
dar ao regime. O regime assume confessadamente sua face de ditadura selvagem. Suprime-se todo traço de Direito, qualquer sinal de 
juridicidade que se pudesse vislumbrar nas instituições políticas e sociais do país. E a lei do cão. um retrocesso que nem mesmo o Estado 
Novo (1937) conheceu. 

A cada aprofundamento do arbítrio, o regime de 1964 perdia apoio. 


Os liberais que apoiaram o golpe. em nome de uma intervenção militar cirúrgica. deixaram a nau do regime em 27 de outubro de 
1965, com a condição do Ato institucional n.º 2. 


Em 13 de dezembro de 1968 já não eram apenas os liberais que se desligavam da aventura liberticida levada a efeito pelos que se 
apoderaram do país. Na verdade, só ficaram com o Al-5 os que apoiavam para o Brasil um regime de índole fascista, isto é, um regime 
antiliberal, antidemocrático de um nacionalismo falso e até mesmo com traços imperialistas. 

Esta última característica era traduzida pelo projeto de tini Brasil Gigante. Esse Brasil Gigante seria construído, em aliança com os 
Estados Unidos, sob a batuta da Lei de Segurança Nacional. Dentro desse projeto. o Brasil receberia delegação para exercer um papel 
imperialista junto aos vizinhos da América do Sul. 

Um slogan resumia a mentalidade vigente: “Brasil, ame-o ou deixe-o”. Este slogan era traduzido assim: ame o Brasil, de acordo com 
a fórmula de Brasil pretendida pelo regime. Se você não concorda com essa fórmula, não concorda com o regime, você não tem direito de 
viver em seu país. 

Por todas essas razões, á medida que crescia o arbítrio, crescia também a resistência ao arbítrio. 

Somavam-se as lutas de inúmeros segmentos sociais: 


a) a dos trabalhadores, contra a política de arrocho salarial, contra a intervenção nos sindicatos, contra a Lei de Segurança Nacional 
que enquadrava nos seus artigos os operários que pugnavam por melhorias econômicas e sociais; 


b) a de presos e perseguidos políticos, com apoio de lideres da sociedade civil em geral, em prol da Anistia; 


c) a dos estudantes contra acordos que subordinava a política educacional brasileira a exigências norte-americanas, contra as 
punições arbitrárias de estudantes e professores, contra a polícia política instalada dentro das universidades; 


d) a dos intelectuais, jornalistas, artistas contra a censura e as medidas restritivas em geral; 

e) a de líderes religiosos de diversas confissões, pela Justiça Social. pela Liberdade, contra a tortura; 

Todas essas lutas desembocaram: 

a) na luta pela Anistia ampla, geral e irrestrita; 

b) na luta pela convocação de uma Assembléia Constituinte livre e democrática, com participação popular. 

25. A Conquista da Anistia 

A Anistia foi conquistada em 1979. Consubstanciou-se na Lei n.º 6.683, de 28 de agosto de 1979. 

Não foi tão ampla, geral e irrestrita quanto se desejou. E anistiou não apenas os perseguidos políticos mas também os que 
praticaram crimes, em nome do regime. Chegou mesmo a anistiar torturadores, o que é bem chocante. A essa anistia de perseguidos e 


perseguidores chamou-se de anistia “recíproca”. 


De qualquer forma, a anistia representou uma conquista do povo. 
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A luta dos presos políticos, no interior das prisões, as denúncias feitas por estes, rompendo o cerco de ferro dos carcereiros, as 
greves de fome. tudo isto foi essencial para que se alcançasse a Anistia, como vitória da aí nu brasileira. 


Ao mesmo tempo em que os presos resistiam, os exilados movimentavam-se fora do pais. E dentro do Brasil inúmeras vozes, 
inteligências e corações pleiteavam a Anistia. 


Devo dar meu depoimento pessoal porque um livro, como este, não pode ser apenas um relato objetivo. A subjetividade humaniza e 
enriquece o tratamento de um tenta como o dos Direitos Humanos. 


Como magistrado da ativa, no Espírito Santo, eu participei da luta pela Anistia. Meus discursos em atos públicos, pregando a Anistia, 
e minha participação na fundação do Comitê Brasileiro pela Anistia não foram compreendidos por alguns. Recebi críticas incisivas. 
Estranhavam: como pode um juiz tratar de um tema político? A atividade política não é proibida ao juiz. 


Havia uma diferença de entendimento do que devia ser a ética do oficio de juiz. Sem dúvida, a atividade político-partidária é vedada 
ao magistrado. Sempre tive consciência da importância desse princípio que não é apenas um preceito legal. E também uma questão moral 


e lógica. Como pode um juiz. que preside eleições, ter militância partidária. Essa militância levaria ao descrédito de sua imparcialidade. 


Mas a questão da Anistia não era urna questão partidária. Via, naquela época, como ainda vejo hoje: o significado da Anistia corno 
bandeira ética. A Anistia era um tema humanitário e de Justiça, com caráter suprapartidário. A Anistia permitiria o reencontro dos 
brasileiros. Não o reencontro para a unanimidade, que isto só existe nas ditaduras. O reencontro para a luta política, a divergência 
explicitada. as contradições criadoras. Por essa razão. Honrava-me, como magistrado, engrossar o coro de consciências morais que 
bradavam pela Anistia. 


A luta pela Anistia foi uma das páginas de maior grandeza moral escrita na História contemporânea do Brasil. 
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A QUÍMICA E A CIDADANIA 


A Química é uma ciência relativamente nova, uma ciência de atividades modernas, uma ciência elitista. É elitista porque utiliza uma linguagem 


própria, trabalha com códigos, usa pormenores, seu conteúdo não é visualizado na rotina de sala de aula. Além desta abstração teórica, utiliza, 


como sala ambiente, um laboratório e um instrumental todo específico e seletivo. 


A disciplina de Química pode ser contestada por sua fragmentação em relação à Física, à Biologia, onde a não interdisciplinariedade embota a 
compreensão do todo. Mas a Química se faz necessária para a compreensão de fenômenos de desenvolvimento invisível aos nossos olhos. 
Faz-se necessária para a compreensão para a interpretação de situações lógicas, quantitativas, que ocorrem ao nosso redor, que vivemos, às 
vezes, sem fazer a ligação com a ciência como um todo. 


Um estudante vê a Química como uma ciência a ser estudada a partir de um ritual: deve-se colocar um avental, realizar experiências com 
líquidos ou com pó (ambos de odor geralmente desagradável), manusear o maior número de vidrarias possível e obter um resultado conhecido 
ou esperado teoricamente. Nas conversas de sala de aula, o aluno quer saber como se faz uma bomba atômica ou está curioso para realizar 
experiências aventureiras, como, por exemplo, aquelas que trarão como consequência pequenas explosões. O aluno acredita que a Química, 
através de seus fenômenos, só ocorre em laboratório. 


Criou-se, através dos tempos, dos quadrinhos, da literatura vulgar, filmes, desenhos animados, a idéia de que o tipo físico do cientista, do 
professor de Química (explora-se uma imagem masculina) é o “baixinho, que usa avental, careca, poucos cabelos em desalinho, linguagem de 
pouca compreensão”. Em síntese, algo de “louco” e com estilo de vida anormal, se comparado às demais pessoas. Esta rotulação sugere 
outra batalha a ser travada: a desmistificação da imagem física, isto é, do cientista. A ciência não é privilégio de qualquer tipo de pessoas, seja 
quanto a raça, a religião ou sexo. Não é preciso possuir determinado biotipo para mergulhar no mundo da Química. Isto exige uma adaptação, 
uma transformação, uma nova abertura e desmistificação do próprio educador. Necessita-se viver a Química rotineiramente, explicando uma 
série de fenômenos que nos ocorrem no dia-a-dia, não pensando na ciência Química somente a partir de uma sala ambiente como o 
laboratório, mas vinculando-a, inicialmente, com todos os fenômenos da vida. Não é teorização de sala de aula, mas realização de atividades 
experimentais também neste local. Buscar no pátio, na rua, um local de estudo e de interpretação de fenômenos químicos. 


Para chegarmos a esta ambientação mais ampla que o laboratório ou que a teorização na sala de aula, necessitamos, também, rever os 
conteúdos que são trabalhados, selecionados e padronizados, muito antes de começarmos a estudá-los como alunos e, após, como 
professores. Devemos ter claro que o aluno nem sempre irá especializar-se em Química, que o seu contato com a Química pode fixar somente 
nos três anos do segundo grau. O estudante precisa de uma visão generalista dos fenômenos químicos, não fragmentada, não teoricista e não 
supérflua para o momento que está vivendo. Não necessita fazer parte de um grupo de disciplinas que assunta, que impõem medo em busca 
de auto-afirmação. 


Quando o professor vai lecionar numa escola pública noturna da periferia ou de uma cidade da região metropolitana, terá como clientela: 
adolescentes que necessitam trabalhar para ajudar em casa; estudantes que possuem como realidade do dia-a-dia um trabalho ou oficina 
mecânica ou em supermercado, num emprego doméstico, ou atrás de um balcão de loja comercial, ou andando pelas ruas como contínuo. 
São estudantes que falam e vivem em um mundo onde o que lhes é próximo é o trabalho, o dinheiro, a família, o sexo, os esportes, as drogas, 
a aparência física e a moda, a admiração por carros e motos, a aversão à política, a insatisfação por serem pobres, o “tirar nota boa”, o 
consumir a partir do que mais observam, que é a televisão. Não é possível falar-se de números quânticos, de hibridação de orbitais, de 
processo óxido-redução, desvincular-se da realidade do aluno, elitizando ainda mais o estudo da Química. 


Quando se estuda as propriedades da matéria, deve-se mostrar que a densidade não pode ser fragmentada entre massa e volume. Isto pode 
ser visto como o uso de tachinha, de prego e de grande prego, buscando, assim, para a sala de aula, esses outros materiais do dia-a-dia do 
aluno. até seu próprio corpo pode conduzir a uma relação com o espaço urbano e a massa populacional, fazendo-se uma reflexão sobre o 
resultado de tantas pessoas estarem juntas sem medir se há espaço para todas. Ao estudar a natureza dos corpos, com material simples, com 


produtos de limpeza, de polimento, de acabamento em pintura e obra de alvenaria, na busca de maior interpretação de fenômenos da rotina de 


trabalho dos alunos. 


O consumo alimentar industrializado pode ser analisado e questionado a partir de uma lista de códigos de aditivos químicos alimentares, onde 
o aluno poderá saber o que está comendo, o que é aquela substância química colocada no seu alimento, a que grupo químico pertence, o que 
ela pode causar, quais as possíveis reações químicas que podem ocorrer no seu organismo, o que a OMS está fazendo, identificando, em 
rótulos e embalagens, os ativos químicos alimentares. O aluno estará sabendo se os seus direitos estão sendo respeitados, será mais seletivo 
na sua alimentação, irá refletir mais sobre o que é anunciado nos meios de comunicação e o que ele precisa realmente consumir. 


Usando vinagre e leite de magnésio é possível ao aluno fazer uma reação química que lhe explique a função de medicamentos no combate à 
acidez estomacal. Conhecerá a cal virgem e a água nas reações químicas de formação de cal hidratada para a construção de uma obra de 
alvenaria. 


Através da queima de uma vela, de uma folha de papel, de um pedaço de madeira, é possível ao aluno compreender a combustão celular, a 
obtenção de energia e, a seguir, analisar a crise energética, as fontes energéticas, a energia nuclear, suas finalidades e o que pode causar, 
assim como o uso, para outros fins, dos elementos radioativos. A partir desta análise, cabe ao aluno ver o aspecto político da questão: qual o 
papel do governo e da sociedade no desenvolvimento da energia nuclear? E cabe ao professor ser claro quanto a sua posição perante a 
situação. O professor de Química não pode ser uma pessoa alienada, neutra. Deve defender suas posições perante os alunos, não os inibindo 
quando queiram defender posições antagônicas. Demos outros exemplos: 


A partir do estudo das nomenclaturas e das propriedades físicas e químicas das substâncias, torna-se possível ao aluno saber que produtos 
químicos compõem a receita indicada pelo médico ( a partir da leitura de bulas é possível analisar o efeito das substâncias no nosso 
organismo e os prejuízos da auto-medicação, questionando a causa desta prática). 


Em uma técnica de redescoberta, como gotejar vinagre em vários tipos de leite, pode-se possibilitar a aplicação do método científico dedutivo, 
sem a necessidade de fixar nomes de etapas ao roteiro, como hipótese, diagnóstico, prognóstico, variável dependente, variável interveniente, 
etc, o que pode conduzir a uma burocracia que monopoliza a atenção do aluno em detrimento da pesquisa científica. 


A partir da pesquisa científica, no campo da Química, é possível analisar a sua importância, a postura do governo, a mão-de-obra potencial, a 
evasão no mercado de trabalho, a busca de melhores condições de trabalho fora do país, o convite de outros países aos pesquisadores 
nacionais, os valores aplicados a essa mesma pesquisa científica e o retorno obtido. 


O equilíbrio da natureza e a correlação com os fenômenos químicos podem ser vistos através de reações químicas mensuráveis, com o 
retorno do produto ao meio ambiente. Isto pode ser trabalhado a partir da queima de óleo diesel, da queima de tiras da borracha ou de palha 
de aço, buscando analisar as consequências da poluição ambiental, do efeito estufa, do desmatamento, da necessidade de reciclagem do lixo. 
Que excelente tema integrador para a interdisciplinariedade. 
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A separação de mistura através da filtração e com o destilador construído pelos alunos mostra a necessidade da potabilização da água, da 
higiene para com as verduras, frutas e legumes, como deve ser feito o processo de perfuração de poços, a limpeza e conservação de produtos 
hortigranjeiros, aproveitamento integral dos alimentos (folhas, cascas e sementes). A troca de receitas e a experimentação de bolinhos de 
casca de batata inglesa, podem mostrar como desperdiçamos essa casca de batata, por exemplo, na esteira geral de tantos desperdícios de 


alimento. 


Entre muitas alternativas práticas de metodologia de ensino de Química cabe, sempre ao professor despertar o interesse e a compreensão do 
aluno, sem desvincular a Química do cotidiano. E nessa perspectiva, e só nela, que a ciência, e a Química em particular, podem ter especial 
significação para o despertar de uma consciência de cidadania e para a ação dos cidadãos organizados, no sentido de qualificar sempre mais 
a vida neste planeta. 


Luiz Antônio Garcia Feijó 


Educador na Escola Estadual Antônio de Castro Alves, em Alvorada, e no Colégio Anchieta, em Porto Alegre. Atua também no campo de educação de deficientes auditivos. 
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A REALIDADE DA FÍSICA E A FÍSICA DA REALIDADE 


Para começarmos a escrever este artigo foi fundamental a escolha de um enfoque. Tínhamos muitas possibilidades. Resolvemos, pois fazer 
uma breve análise da Física em lugares bem definidos. Inicialmente, uma pergunta: a realidade da Física, como disciplina, confunde-se com a 
física da realidade? A princípio a resposta parece óbvia: “é claro”! Façamos, porém, raciocínio mais complexo. Ao analisarmos a expressão “a 
realidade da Física”, devemos levar em consideração que não existe apenas “uma” realidade. Se vivemos num país subdesenvolvido, terceiro- 
mundista, onde as desigualdades econômicas são enormes, onde encontramos “seiks” abonados ao lado de gente que não consegue sequer 
alimentar-se, podemos só aí encontrar duas realidades, dois mundos. O primeiro, que tudo compra, isto é, que pode fazer investimentos 
altíssimos na área científica, possuindo, algumas vezes, tecnologia de ponta, utilizando diuturnamente a Física para o seu “bem-estar”. Ao 
mesmo tempo, um segundo que nada compra, marginal, que sobrevive e que, por isso, não tem tempo sequer para preocupar-se com a 
educação e menos ainda para pensar a Física, tida como disciplina enfadonha e pouco comprometida com o cotidiano. Falando em educação 
na perspectiva do ensino formal, caberia perguntar: como se dá o ensino-aprendizagem da Física dentro da sala de aula? Também aqui, 
encontramos algumas práticas peculiares. Há, por exemplo, o ensino da Física ortodoxa, que se encontrava já nos livros de cinquenta ou 
sessenta anos atrás, hermética, pouco acessível. Esse procura, de forma mais acadêmica possível, informar os conteúdos, supondo que 
aprender é para poucos que, por destino ou, quem sabe, fatalidade, nasceram para isso. Mas há também aquele ensino que, de maneira 
velada, traz essa mesma realidade travestida numa roupagem atual. Antigos e ortodoxos conteúdos com pelagem colorida, práticas 
“modernas”, da mesma forma “informam” e muitas vezes “despejam” a Física como um fardo a ser carregado. 


Infelizmente, esta realidade é a que percebemos com mais frequência e onde se joga maior ênfase. Há, contudo, outra perspectiva, 
minoritária, é verdade, incipiente, é verdade, mas com muita gana de firmar-se. Uma perspectiva de construir o objetivo maior não apenas na 
informação, mas na formação. Uma perspectiva desalienada, preocupar em gestar consciências críticas, debruçadas sobre os problemas do 
mundo em que vivemos. É a partir desse mundo, que precisamos elaborar pactos de convivência, de respeito, de amor ao próximo e de 
responsabilidade diante desses valores. O educador necessita estar axiologicamente posicionado no sentido de vivenciar (e fazê-lo junto a 
seus alunos) um código ético-moral internalizado e explicitado através da prática concreta. É preciso ser cidadão para educar na perspectiva 
da cidadania. O que tem a Física a ver com isto? Muito. Não podemos, por exemplo, numa sala de Física, enquanto falamos de termologia, 
dilatação, calor ou termodinâmica, abordar fundamentalmente as causas e consequências do efeito estufa? 


Por que não relacionarmos o referido fenômeno com a Biologia, mais especificamente com a Ecologia ou com a Química? E por que não com 
a Filosofia e a Sociologia, favorecendo a interdisciplinariedade? Será o tema de interesse restrito à primeira área ou terá caráter mais 
abrangente, indo provocar a reflexão das chamadas “Ciências Sociais"? aliás, existe uma ciência que não seja social? Não é a Física uma 
ciência social? Não creio que as coisas da vida possam ser compreendidas segmentadamente. Todos somos admiradores do surto de 
desenvolvimento e práticas científicas no Renascimento, uma época de profundas e profícuas transformações nas mais variadas áreas do 
conhecimento. Foram ocasionais ou inter-relação, a cosmovisão, a dinâmica integradora do saber possui papel essencial? Afirmamos que a 
influência e a permeabilidade das diversas áreas do conhecimento é que tornaram tão fértil esse momento da história humana. É exatamente 
desta atitude que estamos necessitando hoje. Precisamos de permeabilidade e transparência por parte de todos, para que possamos crescer 
juntos, prosperarmos com eficiência, competência e solidariedade. Ao nível das ciências: interdisciplinariedade. Neste sentido, o estudo da 
Física deve colaborar, unindo-se a outras áreas e analisando, de maneira ampla e irrestrita, os grandes problemas raciais na África do Sul, a 
fome na Etiópia e em Bangladesh (e em vários outros países), a superpopulação da Índia, o lixo atômico, o desmatamento da Amazônia no 
Brasil, a crise energética mundial, a destruição da camada de ozônio, etc. Temas urgentes, indispensáveis e multidisciplinares. 


Pensemos um pouco na rota das soluções para os mega-problemas acima arrolados. Muitos de nossos jovens crêem na perspectiva 
individualizada: a única solução possível é fazer as malas e partir para o primeiro mundo. Façamos, então, uma análise de como ocorrem as 
relações num país de “primeiro mundo”: lá, onde a democracia impera, todos podem “comprar” quase tudo. Os avanços tecnológicos podem 
ser adquiridos por qualquer pessoa, todos podem ter acesso à tecnologia de ponta, porque o poder aquisitivo, a renda per capita, é maior. 
Apenas para termos uma idéia, em junho de 1990, para uma jornada de 30 horas semanais, na França, o salário mínimo respectivo era de 
US$ 890 mensais, ou US$ 668, nos Estados Unidos, por uma jornada de 40 horas semanais. 


Enquanto isso, no Brasil, uma jornada de 40 horas semanais, US$ 67 mensais, e na Guatemala, para a mesma jornada, o mínimo representa 
US$ 50 (Fonte: Embaixada dos países no Brasil). A custa de quem isto ocorre? Existirão países melhores? A terra fértil que produz os grãos 
concentrou-se em algumas mãos, deixando outras sem nada? Certamente não. Nos países onde se produz avançada tecnologia, onde as 
ciências estão num grau de desenvolvimento invejável, a produção de alimentos nem sempre sustenta seus habitantes. Para exemplificar: há 
alguns dados extraídos de uma pesquisa publicada no DCI, em 08 de junho de 1988, mostrando a participação dos salários e a margem do 
lucro no produto industrial em 1980. Enquanto, em Hong-Kong, a participação dos salários no produto industrial era de 52% e a margem do 
lucro de 19%, ou na Noruega, respectivamente, 58% e 15%, no Brasil a situação literalmente invertia-se, cabendo a participação dos salários 
apenas 17% e a gorda margem de lucro ficando com 52% (Fonte: Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial) 


Ao nível da divisão internacional do trabalho, conhecemos a situação. A máquina é fabricada no primeiro mundo, com tecnologia própria. O 

alimento é produzido terceiro mundo, com a máquina do primeiro mundo, mas sem o poder da tecnologia. É preciso produzir alimentos para 
ganhar dinheiro. Não adianta, contudo, ganhar dinheiro sem os alimentos para comprar, já que possuem o dinheiro. Por que não produzir a 

própria tecnologia? Não há tempo. É preciso plantar para exportar, para ganhar algum dinheiro, para comer um pouco. 


Enquanto isso, no primeiro mundo, o povo bem alimentado, com recursos econômicos, pode investir pesado em sua tecnologia, aprimorando-a 
sempre mais. No entanto, muita produção tecnológica requer muita energia. Compramos, então, também esta energia, até que, num dado 
momento, um homem poderoso, sintetizando interesses, em nome de uma Nação, resolve intervir perigosamente junto a esse setor 
econômico-chave. Desencadeia-se uma guerra. Hipocritamente, o mundo civilizado só percebeu o que este homem representava, os abusos 
que vinha cometendo, as violações dos direitos dos cidadãos iraquianos, quando o fornecimento de petróleo passou a estar em questão. 
Podemos crer que a guerra se fez para salvar os “indefesos kuwaitianos”? na verdade, toda e qualquer guerra, qualquer forma de violência à 
vida é degradante. A morte dos Curdos, de crianças iraquianas, denuncia que, na utilização do cultivo da opressão, dos interesses escusos, 
ninguém sai ileso. Nem orientais, nem ocidentais, nem leste, nem centro, nem oeste... A única e verdadeira saída é a saída do Homem 
construtor da Paz e da Dignidade. Como podemos pensar a educação num mundo sem amor e solidariedade? Como podemos pensar a vida 
num emaranhado de rancores? Como podemos pensar a Física em tal universo de valores? Talvez, escolhendo uma proposta que leve em 
consideração o homem como valor supremo, desenvolvendo-lhe seu mais fundamental direito, a dignidade. 


Tendo como ideal esta visão de mundo, a coisa não fica assim tão difícil. Como dizia o poeta: “A vida é a arte do encontro, embora haja tantos 
desencontros por aí”. Como levar a Física para a sala de aula nesta perspectiva? A Física deve ser mais uma, entre outras disciplinas, que 
auxilia o aluno a pensar de maneira lógica, utilizando, para para isso, todos os recursos e habilidades mentais que ele possui. Mas, deve 
desafiá-lo a cada instante, provocando desequilíbrio em seus conhecimentos, em suas falsas certezas, em suas verdades acabadas, para que 
ele possa, de maneira autônoma, transpor estes limites. 


Deve, ao mesmo tempo, oferecer suportes de conteúdos, para que esse aluno se desenvolva de maneira gradativa e independente. O 
professor será o grande provocador desse desenvolvimento. Para que esses desafios ocorram de maneira paulatina, evitando traumatizar ou 
desestimular o aluno, é imprescindível que o professor o conheça com a maior integridade possível. Conhecendo seu aluno, o professor 
poderá saber o exato momento em que ele necessita de novo desafio, visto que já venceu o anteriormente provocado. 


Nesta razão é que se dá o papel libertador dos chamados conteúdos. Eles subsidiam o orientando para que possa vencer as dificuldades que 
lhe são propostas, com tranquilidade, segurança e autoconfiança. Cabe aqui salientar-se que só se constróem conhecimentos quando o 
trabalho é embasado em conteúdos significativos. Exatamente por esse motivo, não podemos pensar em educação sem conteúdo. Posto 
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que o professor e o aluno são pessoas de relação, é evidente que, para cada desafio, seja estimulado, de comum acordo, um tempo. Este 
tempo não deve ser rígido e muito menos tomado como uma espécie de verdugo do professor e de seu orientando. O tempo é mais um 
desafio a ser derrotado. A avaliação, nesta perspectiva, precisa ser realizada bilateralmente, como um processo dentro do trabalho. Isto 
implica numa continuidade e num acompanhamento constante das realizações do professor e do aluno. esse acompanhamento deve ser feito 
tanto pelo professor (dos trabalhos seus e de seu orientando) como pelo aluno (dos seus trabalhos e de seu orientador). Isto não implica em 
que seja imprescindível a avaliação formal, com provas, exames ou testes, mas também não significa que estas modalidades estejam 
terminantemente proibidas. Quando alguma das partes sentir necessidade, poderá sugeri-las. 


O que realmente interessa é que os objetivos de cada etapa do processo estejam plenamente explicitados, para que possa ocorrer uma efetiva 
aprendizagem e uma significativa mudança de atitudes em relação aos meios e aos fins de educação. Assim, a avaliação deve estar inserida 
corretamente no contexto metodológico, de forma dialética e dialógica. Apenas para exemplificar: há alguns anos, numa aula introdutória 
(terceira série do 2º grau), quando consultávamos a turma a respeito do método de trabalho e da forma como pretendíamos desenvolvê-lo, ao 
abordar o tema “avaliação”, comentamos que não era nossa intenção realizar avaliações formais, uma vez que os que lá estavam, estavam em 
fim de uma etapa e já haviam sido cobrados suficientemente até ali. 


O que nos interessava naquele momento era fornecer-lhes o maior número de instrumentos possíveis para qualificar suas vidas. Mais tarde, 
fomos agradavelmente surpreendidos por uma história que nos foi contada pela mãe de uma daquelas alunas. Sua filha, ao chegar em casa, 
comentara que, naquele ano, seria necessário estudar mais Física do que em anos anteriores, uma vez que não haveria provas... Comentários 
desse tipo estimulam nosso agir e indicam que, pelo menos alguns alunos, conseguem realmente compreender uma proposta de caráter mais 
abrangente. 


Finalmente, precisamos lembrar que esta forma de encarar o ensino de Física exigirá do professor e do aluno um engajamento político-social. 
Pensar em desafios, em qualquer área, não comporta o acadêmico "estudar por estudar”. Precisamos levar sempre em consideração, junto a 
nossos alunos, que o estudo e a cultura devem levar o homem a ascender material e espiritualmente na vida, na dimensão individual e 
coletiva. Somente a organicidade, com os Movimento Populares e com a sociedade civil organizada, poderá levar-nos a uma decisão real de 
colocarmos nossos intelectos e nossas ações a serviço da melhoria de vida para todos, do resgate pleno da dignidade humana, o maior dos 
valores. 


A Física, como qualquer disciplina, tem tudo a ver com isso. 


Moacyr Marranghello 
Educador na Escola Municipal Emílio Meyer e nos Colégios Anchieta e Sévigné, em Porto Alegre, na Universidade Luterana do Brasil, em Canoas, e especialista em método e técnicas 
de ensino. 
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nada deve empecilhar 
possa o ser humano, assim, 
de gozar de seus direitos, 


que lhe são sagrados, sim. 


Direito à vida, direito 
à liberdade e, afinal, 
direito que lhe garanta 
segurança pessoal. 
Como ter esses direitos 


na Injustiça Social? 


E como servo ou escravo 
ninguém pode ser mantido. 
Toda escravidão é crime. 
Para sempre é proibido 

o vil tráfico de escravos, 


em todo e qualquer sentido. 


Fazer alguém padecer 
tortura, cruel castigo, 
tratamento desumano, 
degradante, que em perigo 
ponha a pessoa, condena 


desta Lei o 5º artigo. 


Garante a DECLARAÇÃO 
o direito ao humano ser 

de como pessoa humana 
em qualquer lugar se ver 
reconhecido, perante 


a lei, onde possa haver. 


Haja Equidade, Justiça 
em todos os tribunais 
garantindo a todos os 
direitos fundamentais, 
sanando arbitrariedades, 


contra os atos ilegais. 


legai é ser alguém 
arbitrariamente preso 

ou detido ou exilado. 

Que a Justiça mostre o peso, 
sendo livre e imparcial, 


e o direito saia ileso. 


Jamais se puna o inocente. 
Que conte todo acusado 
com garantias da lei 

pra não ser injustiçado. 
Nunca exceda à lei a pena 


na punição do culpado. 


Lar é recinto sagrado 
que a lei não violará. 
Família, vida privada 

e a correspondência há 
de a lei lhes dar proteção. 


A horra respeitará. 


Muneres e homens possuem 
o direito de ir e vir, 

e em qualquer lugar do mundo 
são livres de residir, 

podendo, à sua vontade, 


em qualquer tempo sair. 


Não se negue ao ser humano 
asilo em qualquer país, 
sempre que for perseguido 
pelo que pensa e o que diz. 
Respeitadas exceções 


por crimes e atos vis. 


O direito de casar-se 

é do homem e da mulher, 
fundando a sua família 
sem empecilhos quaisquer 
pela vontade de ambos, 


cumprindo o humano mister. 


Propriedade é direito 


quando bem adquirida. 


A que vem da exploração, 


em prejuízo da vida — 
deixando os outros sem nada — 


não deve ser permitida! 


Quaiguer um tem o direito 
de crer e manifestar 

a sua religião 

do jeito que mais gostar. 
Também de não ter nenhuma, 


sem que o possam condenar. 


Respeite-se a liberdade 
de pensar e de opinar 
transmitir informações 
e as idéias expressar 
seja de que forma for, 


neste ou naquele lugar. 


Sagrado seja o direito 

de se reunir em paz. 

Que ninguém seja obrigado 
a associar-se, se faz 
questão de lutar sozinho, 


uma vez que isso lhe apraz. 


Toco o homem tem o direito 


de ao governo ter acesso. 
Só a vontade do povo 

é que garante o progresso. 
Sem eleições democráticas 


só se espera o retrocesso. 


Um ser humano que não 
tem direito à segurança, 
bens sociais, culturais, 
dignidade, abastança — 

o nível de humanidade 


desejado não alcança. 


Via digna, trabalho 

que lhe garanta o sustento. 
Justa remuneração. 

Seja o sindicato isento 

de pressões, perseguições, 


pelegos, constrangimento. 


Xi é — para quem trabalha — 
ter o seu repouso e, perto 

o lazer, a diversão, 

as férias no tempo certo. 
Trabalhar — mas descansar, 


sempre pela lei coberto. 


Zelar pelo cidadão 

a sociedade deve: 

dar saúde e bem estar 

e tudo o mais que se inscreve 
no direito de viver... 


que aqui só toquei de leve... 


Paulo Nunes Batista 
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CURSO DE DIREITOS HUMANOS 


ANTECEDENTES HISTÓRICOS DOS DIREITOS HUMANOS 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, 
como “o ideal comum a ser atingido por todos os povo e todas as nações” é 
resultado de uma longa história. 


A Nietzsche afirmação seria o século das guerras. Mas a guerra não é 
apenas lutas armada entre nações. Ela tem consegiiências sociais e culturais 
imprevisíveis. 


A PRIMEIRA GUERRA MUNDIAL (1914 — 1949) 


A Guerra correspondeu o fim de uma época histórica. Nas trincheiras de 
batalhas interrou-se a Belle Epoque e ruíram as grandes esperanças do século 
19, marcada pelo notável desenvolvimento da ciência e da tecnologia, com a 
descoberta do automóvel, do telefone, do avião. 


A exposição mundial de Paris em 1900, mostrava orgulhosamente ao 
mundo todas as conquistas e foi o coroamento da época do otimismo burguês. 
O pensamento filosófico dominante era o positivismo de Auguste Comte, que 
reduzia toda sabedoria humana à ciência positiva fisico-matemática. Era o 
estado definitivo da humanidade aberta ao progresso. 
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Com a guerra, a ciência e a técnica já passaram a produzir armamentos 
terríveis, metralhadoras, tanques, aviões de bombardeio. A euforia da Belle 
Epoque se transformou em pesadelo. Milhares de jovens perderam a vida de 
forma estupida. As novas gerações tomaram consciência da falência dos ideais 
do Século 19 e ergueram-se em protesto. A manifestação artística dessa 
revolta eclodiu em plena guerra, em 1915, com o dadaísmo — Dada, nome 
escolhido a esmo num dicionário, com um significado de cavalinho na 
linguagem infantil —- movimentos contra os valores da burguesia, do dinheiro, 
do progresso material e da moral de aparências. Nos anos 20, surge em Paris o 
movimento surrealista: O que o homem civilizado chama de realidade é 
apenas aparência. É preciso ver além das aparências e ir à vida profunda das 
coisas. Dadaístas e surrealistas procuravam desmistificar uma sociedade que 
acreditava na ciência e no progresso, mas produzia destruição e tragédias. É 
nesse quadro histórico que surgia a Náusea de Sartre e as diferentes 
manifestações existencialismo, com a consideração pessimista da tragédia 
existencial. “O ser e o nada”. 


A esse clima de negativismo, de desânimo e negação de valores, 
seguem-se dias piores, com a crise econômica e o surgimento dos fascismo, o 
nazismo e a Segunda Guerra Mundial. 


A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL (1939 — 1945) 


O desastre da Segunda Guerra e a experiência totalitária, com os 
horrores do nazismo e do estalinismo provocam não apenas a reação negativa 
de protesto, mas, pela primeira vez na história, uma resposta afirmativa em 
escala mundial: a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


PESSOA, VALOR FUNDAMENTAL 


Contra os ceticos, os neutros e os negadores da significação objetiva da 
ética e da justiça, a Declaração Universal é a afirmação solene do valor que é 
o fundamento da vida social: “a dignidade imerente a todos os membros da 
família humana”. As pessoas não são sombras, não são aparências, são 
realidades concretas e vivas. 
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Essa “reconstrução dos direitos humanos”, na feliz expressão de Celso 
Lafer, significa o retorno aos valores da ética nos múltiplos campos da cultura 
e da vida social. 


Na Segunda metade do século 20, é impressionante o volume de 
publicações sobre ética em todas as partes do mundo e em todos os setores do 
conhecimento. Ética na política, no direito, na indústria, no comércio, na 
administração, na saúde, na educação, na justiça, nos negócios, no esporte, na 
ciência, na economia, na comunicação. As obras sobre ética em seus 
múltiplos aspectos enchem as estantes das bibliotecas e das livrarias. 


“Por que a ética voltou a ser um dos temas mais trabalhados do 
pensamento filosófico contemporâneo? Pergunta José Arthur Gianoçtti, em 
estudo que integra a obra coletiva sobre Ética, editada pela Secretaria Mundial 
de Cultura, de São Paulo e a Companhia das Letras, em 1992. 


A resposta talvez possa ser indicada no título de um romance célebre, 
Ilusões perdidas. Quiseram construir um mundo sem ética, E a ilusão se 
transformou em desespero. No campo do direito, da economia, da política, da 
ciência e da tecnologia, as grandes expectativas de um sucesso pretensamente 
neutro, alheio aos valores éticos e aos direitos humanos, tiveram resultado 
desalentador e muitas vezes trágicos. 


NO CAMPO DO DIREITO 


“Uma consideração do direito cega aos valores é inadmissível” 
(Radbruch). 


“Se o direito se reduzisse a um imperativo da força coercitiva da 
sociedade, os atentados à dignidade humana praticados nos campos de 
concentração seriam juridicamente inatacáveis”. 


No campo do direito, teorias do positivismo jurídico, que prevaleceram 
a partir do final do século 19, sustentavam que “só é direito aquilo que o poder 
dominante determina e o que ele determina só é direito em virtude desse 
circunstância”. Ética, direitos humanos, justiça são considerados elementos 
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elementos estranhos ao direito, extrajurídicos. Pensavam com isso construir 
uma ciência pura do direito e garantir a segurança da sociedade. 


A ilusão desse formalismo jurídico foi desfeita com a trágica 
experiência das guerras mundiais e, especialmente, pela atuação dos regimes 
totalitários, em que o poder político dominante, principalmente o de Hitler na 
Alemanha, determinaram normas de extermínio, genocídio e violação de 
direitos humanos fundamentais. Essa violência provocou a revolta da 
consciência mundial e a constituição de um Tribunal Internacional, em 
Nuremberg, para julgar os crimes contra a humanidade, violadores dos 
fundamentos éticos da vida social, E deu origem ao movimento impulsionado 
pelas aspirações da população de todo mundo, culminando com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, que constitui um dos documentos 
fundamentais da civilização contemporânea. A Declaração abre-se com a 
denúncia histórica dos “atos bárbaros, que revoltam a consciência da 
humanidade”. E afirma solenemente como valores universais, os direitos 
humanos básicos, como o direito à vida, à liberdade, à segurança, à educação, 
à saúde e outros, que devem ser respeitados e assegurados por todos os 
Estados e por todos os povos. 


Na base da Declaração Universal, há um duplo reconhecimento: 
Primeiro, que acima das leis emanadas do poder dominante, há uma lei maior 
de natureza ética e validade universal. Segundo, que o fundamento dessa lei é 
o respeito à dignidade da pessoa humana. Que a pessoa humana é o valor 
fundamental da ordem jurídica. É a fonte das fontes do direito. 


“A dignidade do homem é inviolável”, são as primeiras palavras do 
artigo 1º da Constituição ou Lei Fundamental da Alemanha, no após guerra. 
Como texto constitucional, essa expressão tem caráter normativo. Não se trata 
de simples enunciado ou declaração. “Inviolável”, no caso, significa “não 
pode ser violada”. Trata-se de uma norma proibitiva de qualquer ação 
contrária à dignidade da pessoa humana no território da Alemanha. Qualquer 
norma legal, administrativa ou ato jurídico que desrespeitar essa dignidade 
será inconstitucional e, por isso sem validade. E a reafirmação expressa do 
valor da pessoa humana como fundamento de toda a ordem jurídica. 
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Esse reconhecimento retoma a antiga sabedoria jurídica, expressa de 
forma lapidar no Digesto Romano: “Por causa do homem é que se constituiu 
todo o direito”. 


LUTA PELOS DIREITOS HUMANOS 


Não basta ensinar direitos humanos. É preciso lutar pela sua efetividade. 
E, acima de tudo, trabalhar pela criação de uma cultura prática desses direitos. 


É oportuno lembrar a lição do histórico Relatório da Comissão 
Internacional sobre a educação da UNESCO, “Aprender a Ser”, presidida por 
Edgar Faure: 


“A educação deve oferecer aos jovens conhecimentos científicos e 
técnicos, mas deve, também, formar, dando-lhes um sentido que oriente suas 
ações.” 


Ou, retornando a lição de Einstein: 


“A educação deve ajudar o jovem a crescer num espírito tal que os 
princípios éticos fundamentais sejam para ele como o ar que respira.” 


Esse tema se situa no centro dos problemas de nossa época e abre 
caminhos para a construção de um mundo mais humano. 


Nos últimos dias, tivemos a oportunidade histórica de assistir um 
episódio dessa luta. Diante da perspectiva iminente da deflagração de uma luta 
armada dos EE.UU. contra o Iraque, com consequências ameaçadoras de uma 
nova guerra mundial, um homem de nacionalidade africana, cidadão de Gana 
e Secretário da Organização das Nações Unidas, Kofi Annan tomou iniciativa 
corajosa de procurar uma solução de entendimento. Ele acreditou na força dos 
direitos humanos, prestou um serviço à humanidade e deu uma lição exemplar 
de dedicação à causa da justiça, do entendimento e da paz. 


Todos nós sabemos que não é possível de um dia para outro eliminar as 
injustiças e a violência. Mas torna-se cada vez mais clara que o caminho é 
avançar na luta pêlos direitos humanos e no exercício da solidariedade. 
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Tarefa dos cidadãos e dos governos democráticos, a construção de um 
mundo mais humano não será uma dádiva dos poderosos, mas a conquista dos 
que souberem lutar pela justiça e pela liberdade. 


CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS 
Conceito: 


Conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, 
concretizam as exigências da dignidade, da liberdade e das desigualdades 
humanas, as quais devem ser reconhecidas positivamente pêlos ordenamentos 
jurídicos em nível nacional e internacional. (Pérez Lufio). 


“ Conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem 
por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção 
contra o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas de 
vida e desenvolvimento da personalidade humana”. (Alexandre de Morais — 
Direitos Humanos Fundamentais). 


“ A proteção de maneira institucionalizada dos direitos da pessoa humana 
contra os excessos do poder cometidos pêlos órgãos do Estado ou regras para 
se estabelecer condições humanas de vida e desenvolvimento da personalidade 
humana. (Les dimensions internationales des detroits de [homme, Unesco, 
1978, p.'11) 


Conceito histórico-social dos direitos humanos: “ Direitos a satisfação 
daquelas necessidades reais fundamentais, para sobrevivência da espécie 
humana, como entidade biológica, espiritual e cultural”. Quais seriam esses 
direitos? 


“1. Das necessidades relacionadas ao metabolismo, surgem os direitos à 
satisfação da fome, a uma alimentação saudável, asseguradora de condições 
ótimas de nutrição, os direitos ao acesso e utilização dos recursos naturais 
existente. 
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2. Da reprodução e do parantesco vêm os direitos de identidade familiar 
e nacional, de livre atividade sexual, de proteção à família, de pleno exercício 
da cidadania e dignidade social. 


3. O bem corporal e o abrigo vão gerar os direitos a uma habitação 
confortável e inviolável e a um meio ambiental saudável. 


4. O crescimento e a exercitação implicam nos direitos à proteção da 
infância, ao acesso a elementos de desenvolvimento espiritual e corporal ( 
educação, cultura e informação), no direito à proteção da velhice. 


5. Da saúde e da higiene nascem os direitos de tratamento com os 
recursos técnicos e científicos conhecidos, de assistência durante a invalidez, 
de acesso à mediação devida, de proteção aos deficientes físicos e mentais. 


6. O movimento e as atividades, implicando tanto no movimento 
corporal como no espiritual, trazem o direito à liberdade física e mental, o 
direito de locomoção e de opinião, bem como o direito ao trabalho e a seus 
opostos, o repouso e o lazer. 


7. Finalmente, a segurança e a necessidade de proteção geram o direito 
à conservação da vida e da integridade pessoal, o direito à preservação contra 
qualquer forma de dano corporal produzido, seja pela natureza, seja por 
indivíduos, coisas, ou atividades empresariais ou públicas.” 


Características: 

ajinviolabilidade, birrenunciabilidade, c)imprescritibilidade, d) 
inalienabilidade, e) universalidade, f) efetividade, g) interdependência e h) 
complementaridade. Essas são as principais características dos direitos 
humanos, princípios estes que estabelecem seus lindes. 


1. Inviolabilidade — Os direitos humanos são invioláveis, não podendo ser 
desrespeitados quer por determinações infraconstitucionais ou por atos das 
autoridades públicas, sob pena de responsabilização civil, administrativa e 
criminal; 
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. Irrenunciabilidade — Os direitos humanos fundamentais não podem ser 


objetos de renúncia. A pessoa não pode renunciar à vida, à liberdade, à 
dignidade, à intimidade, etc... 


. Os direitos humanos não se esmaecem, não se volatilizam com o decurso 
do prazo. O tempo decorrido não pode elidir os direitos humanos. 


. Inalienabilidade — Os direitos humanos não podem ser alienáveis, no 
sentido de que é vedado ao homem transferir qualquer direito seja a título 
gratuito ou oneroso. 


- Universalidade — Deverão ser respeitados os direitos humanos sem 
qualquer restrições ou seja independem da nacionalidade, sexo, raça, credo 
ou convicção política, religiosa ou filosófica. 


. Efetividade — De nenhum efeito, de nenhum valor os direitos humanos se 
não garantir a materialização dos direitos e garantias previstos. Há 
necessidade de meios efetivos no sentido de fazer valer o respeitos aos 
direitos humanos. Há necessidade da coerção. 


. Interdependência — Há uma interatividade entre os preceitos constitucionais 
e outros ramos do direito. Assim, a liberdade de locomoção encontra 
limites quando da prática do delito, e o Habeas Copus é a garantia de que a 
prisão seja legal, além do que a prisão somente pode ser feita em flagrante 
ou por ordem da autoridade competente. 


. Complementaridade — Impossível interpretar os direitos humanos de forma 
unilateral. A de ser complementado com os princípios de direito público e 
privado não só nacional como internacional. 


DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO. 


A matéria Direitos Humanos pressupõe a existência de um Direito 
Internacional Público ou também chamado de Direitos das Gentes, ou seja 
“um conjunto de princípios ou regras destinados a reger os direitos e deveres 
internacionais, tanto dos Estados ou outros organismos análogos, quanto dos 
indivíduos. 
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A proteção dos direitos humanos é meta a ser atingida. Os vários documentos 
internacionais tem procurado definir seu conteúdo e como protege-los. 
Dúvidas surgem até mesmo quanto a existência de um Direto Internacional. 
Seria o Direto Internacional, um verdadeiro direito? Que direito seria esse, 
Que não pode estabelecer sanções, não pode estabelecer uma autoridade 
suprema com o poder de aplica-las? As dificuldades vão sendo implementadas 
uma vez que seria um direito despido do poder de usar a coação. No concerto 
das nações quem mandaria em quem? Autores negam, no entanto que coação 
seja essencial ao direito, como Strupp. Ao abordar a sanção somos obrigados a 
considerar a queda de caracter moral, destacando a opinião pública mundial. 
Com a criação da Liga das Nações especialmente a organização das nações 
unidas surgiram sanções de natureza material, sendo impossível negar a 
existência de um Direito Internacional. 


Direito e Garantias Fundamentais: 
Direito: “é faculdade reconhecida, natural, ou legal, de praticar ou não praticar 
certos atos.” 


Garantia. Ou segurança de um direito, é o requisito de legalidade, que o 
defende contra a ameaça de certas classes de atentados de ocorrência mais ou 
menos fácil.” 


Direitos Individuais e Coletivos — Correspondem aos direitos diretamente 
ligados ao conceito de pessoa humana e de sua própria personalidade, como 
por exemplo: vida, dignidade, honra, liberdade ( art.º CF ). 


Direitos Sociais — caracterizam-se como verdadeiras liberdades positivas, de 
observância obrigatória em um Estado Social de Direito, tendo por vitalidade 
a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, visando à 
concretização da igualdade social, que configura um dos fundamentos de 
nosso Estado democrático, conforme preleciona o art. 1º, IV e art. 6º da CF). 


Direitos de Nacionalidade — nacionalidade é o vínculo jurídico, político que 
liga um indivíduo a um certo e determinado Estado, fazendo deste indivíduo 
um correspondente do povo, da dimensão pessoal deste Estado, capacitando-o 
a exigir sua proteção sujeitando-o ao cumprimento de deveres impostos. 
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Direitos Políticos — conjunto de regras que disciplina as formas de atuação da 
soberania popular. São Direitos públicos subjetivos que investem o indivíduo 
no status activae civitatis, permitindo-lhe o exercício completo da liberdade de 
participação nos negócios políticos do Estado, de maneira a conferir atributos 
da cidadania. Tais normas constituem um desdobramento do princípio 
democrático inscrito no art. 1º., parágrafo único, da Constituição Federal, que 
afirma que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente. (art. 14, CF ). 


Direitos relacionados a existência, organização e participação em partidos 
políticos — a Constituição Federal regulamenta os partidos políticos como 


instrumentos necessários e importantes para a preservação do Estado 
Democrático de Direito, assegurando-lhes autonomia e plena liberdade de 
atuação para concretizar o sistema representativo. 


Atividade: Debate sobre o conteúdo visto ate aqui. ( o que entenderam, o que 
não ficou claro, dúvidas e perguntas). 


Pergunta: Os Direitos e garantias previstos na Constituição Federal são os 
únicos? - Não. Existem outros, v.g., artigo 150: Sem prejuízo de outras 
garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

HI — cobrar tributos: - b — no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou.” 


Existem também direitos e garantias individuais previstos em atos e tratados 
internacionais. São os direitos e garantias individuais de caracter 
infraconstitucional. 


Tratados Internacionais de Direitos Humanos assinados pela República 
Federativa do Brasil: 


Preceitos da Carta das Nações Unidas de, 26.06.1945; 
Convenção contra o Genocídio, de 09.12. 1948; 

Convenção contra o Estatuto dos Refugiados, de 28.07.1951; 
Protocolo sobre o Estatuto dos Refugiados, de 16.12.1966; 


qe De EA 
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Pacto Internacional dos Diretos Civis e Políticos, de 16.12.1966; 

6. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 
16.12.1966; 

7. Convenção sobre todas as formas de Discriminação Racial, de 21.12.1965; 

8. Convenção Americana sobre Direitos Humanos — Pacto de San José da 
Costa Rica, de 22.11. 1969; 

9. Convenção sobre a eliminação de todas as formas de Discriminação contra 
a Mulher de 18.12.1979; 

10. Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes, de 10.13.1984; 

11. Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, de 09.12.1985; 

12.Convenção sobre os Direitos da Criança, de 20.11.1989; 

13. Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência 

contra a mulher, 06.06.1994 e ratificada pelo Brasil em 27.11.1995. 

(Direitos Humanos Fundamentais de Alexandre de Morais). 


A mulher e os Direito Humanos  - Os artigos 7º e seguintes agasalham 
inúmeros direitos às mulheres, dentre os quais: o direito à proteção da saúde e 
à segurança nas condições de trabalho, inclusive a salvaguarda da função de 
reprodução, tendo o direito de não ser demitida por motivo de gravidez, direto 
a decidir livre e espontaneamente sobre o número de filhos e sobre os interva- 
los entre os nascimentos, etc. ( debate ) 


Tortura: 


O art. 5º, III, da atual Constituição reza: “ ninguém será submetido a tortura 
nem a tratamento desumano ou degradante”. 


Definição Legal: A lei 9.455 de 07,04.1997, em seu art. 1º define o crime de 
tortura nos seguintes termos: “ constitui crime de tortura: 

I — Constranger alguém com emprego de violência, ou grave ameaça, 
causando-lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informação, 
declaração ou confissão da vitima ou de terceira pessoa; b) para provocar ação 
ou omissão de natureza criminosa; c) em razão de discriminação racial ou 
religiosa. 

II — Submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de 
violência ou grave ameaça a intenso sofrimento físico ou mental, como forma 
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de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter punitivo ( para os dois incisos 
a pena é de dois a oito anos de reclusão). $ 1º na mesma pena incorre quem 
submete pessoa presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou 
mental por intermédio da prática de ato não prevista em lei ou não resultante 
de medida legal. 84 2º aquele que se omite em face dessas condutas, quando 
tinha o dever de evita-las ou apura-las incorre na pena de detenção de um a 
quatro anos. 4 3 se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima a 
pena de reclusão é de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a 
dezesseis anos”. 


Crime de Tortura é INAFIANÇAVEL e INSUSTECTIVEL de GRAÇA e 
ANISTIA. 


Atividade: ( Exposição oral, debate, cochicho e trabalho de grupo com 
apresentação em diversas formas como por exemplo: Teatro, mímica, 
monólogo, música, cartazes etc.). 


As reivindicações de direitos históricos e de novos direitos somam-se: 





A luta por direitos históricos é a luta por direitos que assumiram peso 

político, na atualidade, não excluem. Pelo contrário, são lutas que se 

acrescentam e que enriquecem, reciprocamente. 

- Quando se quer que a tortura acabe, luta-se pela dignidade humana. 

- Quando se pede que os deficientes sejam ouvidos, luta-se pela dignidade 
humana. 

- Quando se deseja que o homossexual seja respeitado, luta-se pela 
dignidade humana. 

- Quando se pleiteia pelos direitos dos povos, luta-se pela dignidade humana. 

- Quando se grita para que vigorem princípios de justiça, no plano das 

relações econômicas internacionais, de modo que sejam superadas as 

estruturas escravizadoras dos povos pobres da terra, luta-se pela dignidade 

humana. 


A luta pela dignidade humana é uma luta única e solidária. Apenas assume 
aspectos particulares em face de situações específicas. 
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Cartas de Direitos posteriores à Declaração Universal dos Direitos 
humanos. 


a) a Carta Africana dos Direitos Humanos; 

b) a declaração Islâmica Universal dos Direitos do Homem; 
c) a Declaração Universal dos Direitos dos Povos; 

d) a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem; 
e) a Declaração Solene dos Povos Indígenas do Mundo. 


Mecanismos de Proteção dos Direitos Humanos: 


- Lein.º 9.455/97, que define os crimes de tortura; 

- Lei n.º 4.715/94, que transformou o CDDPH — Conselho Nacional de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional dos Direitos 
Humanos; 

- Projeto de Lei n.º 3.599-A de 1997 que estabelece normas para a 
organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas 
e a testemunhas ameaçadas e institui o Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas. (Hoje já Lei de Proteção a 
testemunhas). 


Conselho Tutelar : 
O que é Conselho tutelar? 


O art. 131 do ECA: “ O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente, definidos no Estatuto.” 


Caracteriza por um espaço que protege e garante os direitos da criança e do 
adolescente, no âmbito municipal. E um ferramenta e um instrumento de 
trabalho nas mãos da comunidade, que fiscalizará e tomará providências para 
impedir a ocorrência de situações de risco pessoal e social de crianças e 
adolescentes. 
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Conselho Tutelar é a equipe ou comissão instituída pelo Município para zelar, 
caso a caso, pela garantia dos direitos individuais de crianças e adolescentes e 
a cobrança eficaz dos deveres correspondentes. 


O Conselho tutelar reveste-se de algumas características que dão suporte e 
legitimidade á sua atuação. São elas a estabilidade ( permanência ), a 
autonomia e a não jurisdicionalização de seu atos. 


Pergunta formulada para o debate. Quais são os direitos das crianças e 
adolescentes que o Conselho Tutelar tem o dever de proteger? 


R: “E dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta, prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. (art. 227 da CF ). 


“E dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder 
Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação”. (Art. 4º da Lei n.º 8.069 de 
13/07/1990 — Estatuto da criança e do Adolescente). 


O Papel dos Centros de Defesa: 

Espaço público de intervenção no âmbito não-governamental. 

Utilizam instrumental jurídico e sócio-político — mobilização social, formação, 
proposição de políticas públicas, comunicação social, direção político-cultural. 
Reconhecidos no Estatuto: artigo 87. 

Integram uma das linhas da Política de Atendimento: 


- pela prestação de serviços 
- ou por programas de assistência jurídico-social. 
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Podem ingressar com ações na justiça para fazer valer os direitos da criança e 
do adolescente sozinhos ou de maneira articulada com órgãos públicos( 
Ministério Público) e/ou com outras Instituições da Sociedade Civil. 


Rio Branco, Ac, 22 de janeiro de 2004. 


Maria de Nazaré Gadelha F. Fernandes. 
Coordenadora de Relações Internacionais do MNDH 


——— 
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AGENDA 21 BRASILEIRA 


APRESENTAÇÃO 


Quando da Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, Rio-92, os países participantes assumiram o compromisso e o 
desafio de internalizar, em suas políticas públicas, as noções de sustentabilidade 
e de desenvolvimento sustentável. Para cumprir esse desafio, foi criada por decreto 
presidencial a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
21 - CPDS, tendo como função coordenar o processo de elaboração e 
implementação da Agenda 21 Brasileira. 


Para o desenvolvimento da Agenda 21 Brasileira, adotou-se uma metodologia 
multissetorial, com base na realidade brasileira, enfocando a interdependência 
das dimensões ambiental, econômica, social e institucional. O processo de 
elaboração da Agenda 21 Brasileira se deu pelo estabelecimento e pela 
formalização de parcerias, tendo em vista que as ações propostas pela Agenda 
21 não podem ser tratadas apenas como programa de Governo, mas sim como 
um produto de consenso entre os diversos setores da sociedade brasileira. 


A base para a discussão e elaboração da Agenda 21 Brasileira parte de seis 
eixos temáticos: 


. Gestão dos Recursos Naturais. 

- Agricultura Sustentável. 

. Cidades Sustentáveis, 

.« Infra-estrutura e Integração Regional. 
. Redução das Desigualdades Sociais. 


SS UN EB wNHhA 


. Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável. 


O documento denominado Agenda 21 Brasileira apresenta à sociedade o 
resultado das primeiras discussões sobre a incorporação do conceito de 
sustentabilidade ao desenvolvimento brasileiro. 


Entendendo que o grande desafio do século é a gestão, em se tratando derecursos 
naturais, o desafio torna-se maior. Portanto, a Agenda 21 - Brasileira estabelece 
estratégias para o tratamento das áreas de programas, dentro de cada eixo temático. 
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O presente documento abordará o conceito e as estratégias dentro de cada 
eixo temático. 


GESTÃO DOSRECURSOS NATURAIS 


Uma gestão sustentável dos recursos naturais requer, como condição 
indispensável a sua implementação, posturas mais abrangentes dos governos e 
dasociedade. 


Como ponto básico para a implementação das estratégias propostas são 
estabelecidas as seguintes premissas: 


* participação; 

* disseminação e acesso à informação; 

e descentralização das ações; 

* desenvolvimento da capacidade institucional; 

* interdisciplinaridade da abordagem da gestão de recursos naturais, 
promovendo a inserção ambiental nas políticas setoriais. 


Vários aspectos influenciam e interagem no processo de gestão dos recursos 
naturais. E o que deve ser considerado, além das relações intrínsecas entre os 
próprios recursos, são as relações de interdependência com as dinâmicas 
econômica, social e política, pressupondo: 


* conhecimento específico sobre os fatores naturais como recursos potenciais 
inseridos em um ecossistema; 

* conhecimento específico quanto ao estado desses fatores; 

* definição precisa de unidades de análise e, dentro destas, das inter-relações 
e sinergias que ocorrem entre osfatores bióticos e abióticos. 


A gestão dos recursos naturais, entendida como uma particularidade da gestão 
ambiental, preocupa-se em especial com o conjunto de princípios, estratégias e 
diretrizes de ações determinadas e conceituadas pelos agentes socioeconômicos, 
públicos e privados, que interagem no processo de uso dos recursos naturais, 
garantindo-lhes sustentabilidade. 


A gestão integrada dos recursos naturais consiste no estabelecimento de um 
conjunto de ações de natureza administrativa, em um determinado espaço ou 
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unidade de planejamento, que considere as inter-relações entre os recursos 
naturais e as atividades socioeconômicas. G estão é, em outras palavras, o modus 
operandi cuja premissa básica é manter os recursos naturais disponíveis para o 
desenvolvimento, hoje, amanhã e sempre. 


Para o desenvolvimento dostrabalhos, foram estabelecidas cinco estratégias e 
propostas de ações, conforme segue: 


Estratégia 1 


e Regular o uso e a ocupação do solo por meio de métodos e técnicas de 
planejamento ambiental, incluindo as diversas formas de zoneamento, a 
articulação e o gerenciamento de unidades espaciais de importância para a 
biodiversidade e para a conservação dos recursos naturais, tais como: 
corredores ecológicos, unidades de conservação, ecossistemas terrestres, 
costeiros e marinhos e as bacias hidrográficas. 


Proposta de ações 


* Apoio à elaboração de zoneamentos ambientais: estabelecer meios de apoiar 
a implementação de zoneamentos ambientais na forma de instrumentos 
técnicos e políticos para o planejamento do desenvolvimento sustentável 
nas regiões de especial interesse ambiental do país. 


* Implementação do Programa Nacional de G erenciamento Costeiro - GERCO: 
complementar e concluir os planos existentes e implementar os programas 
propostos de gerenciamento costeiro nos municípios litorâneos do país, 
promovendo o ordenamento do espaço nas regiões costeiras e nos ambientes 
aquáticos adjacentes de acordo com a capacidade de suporte dos mesmos. 


* Recuperação, revitalização e conservação de bacias hidrográficas e de seus 
recursos vivos: evitar ou atenuar a degradação de bacias hidrográficas a 
partir do desenvolvimento de atividades integradas de gestão sustentável 
dos recursos naturais. 


* Implantação de corredores ecológicos: implantar corredores ecológicosnas 
regiões de interesse estratégico para a conservação da diversidade biológica 
do país. 
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* Implementação e ampliação das unidades de conservação: criar novas 
unidades de conservação de uso direto e indireto e implementar efetivamente 
aquelas existentes de modo a formarem um conjunto significativo que 
corresponda a, pelo menos, 10% de cada um dos principais ecossistemas 
terrestres, costeiros e oceânicos, presentes no território nacional. 


* Identificação da capacidade de exploração da Plataforma Continental 
Jurídica Brasileira - PCJB: proporcionar subsídios à análise da viabilidade 
econômica dos possíveis empreendimentos de exploração das jazidase dando 
continuidade às metas propostas pelo Programa REM PLAC, assim como 
estabelecer prioridades, cotas e cronogramas de exploração dos recursos 
minerais, visando à utilização sustentável do recurso. 


Estratégia 2 


* Desenvolver e estimular procedimentos voltados à proteção e à conservação 
das espécies, envolvendo técnicasin situ eex situ, proteção de ecossistemas 
e habitats, manejo sustentável e ações de combate ao tráfico de espécies, 
incidentes sobre a flora e a fauna e, no que couber, aos microrganismos. 


Proposta de ações 


* Promoção do manejo sustentável da biodiversidade: implementação de 
programas de conservação da biodiversidade, em todos os biomas, 
priorizando estudos e ações que levem ao aperfeiçoamento do manejo 
sustentável das espécies de interesse econômico e privilegiem a participação 
das comunidades locais na gestão dos recursos naturais. 


e Conservação de populações de espécies ameaçadas e recuperação de seus 
habitats: promover a conservação e a recuperação, contando com a 
participação de mecanismos internacionais regionais. 


* Disciplinamento da utilização de organismos geneticamente modificados - 
O GMs: propor medidas preventivas imediatas para avaliação e manejo dos 
riscos da liberação de OGMs no meio ambiente, para harmonizar os 
instrumentos legais e os procedimentos utilizados para a tomada de decisões, 
adotando o princípio da precaução, segundo compromisso assumido pelo 
país no âmbito da Convenção da Biodiversidade. 
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Fomento às iniciativas de produção de sementes e mudas de essências 
florestais: incentivo a parcerias entre o poder público e o setor produtivo 
com o objetivo de difundir os bancos de sementes e a produção de mudas 
para fins de florestamento e reflorestamento nas áreas degradadas nos 
diferentes biomas. 


Combate ao tráfico de animaise plantas nativas: combate à comercialização 
ilegal de animais e plantas nativas em todo o território nacional. 


Prevenção do efeito nocivo de espécies introduzidas: desenvolvimento de 
estudos para identificar espécies introduzidas que potencialmente possam 
causar danos à biodiversidade e ao sistema produtivo, incluindo 
microrganismos, plantas e animais exóticos, tais como espécies domésticas 
ou não que se tornam perniciosas. M onitorar seus efeitos e propor medidas 
de manejo, controle e possível erradicação. 


Estratégia 3 


Propor e aperfeiçoar a pesquisa e o desenvolvimento de estudos voltados ao 
aumento do conhecimento científico sobre a biodiversidade, incluindo a 
definição de indicadores, a realização de inventários e a formação de bases 
de informação e disseminação do conhecimento sobre os recursos naturais. 


Proposta de ações 


Identificação de indicadores de sustentabilidade: estabelecer os limites de 
sustentabilidade dos recursos naturais, bem como o monitoramento da 
qualidade ambiental desses recursos. 


Desenvolvimento de pesquisas para subsidiar a gestão dos recursos naturais: 
gestão integrada por meio da geração de conhecimento técnico e científico, 
empírico etradicional. 


Desenvolvimento de estudos para definição de novos indicadores de uso 
sustentável dos recursos naturais: desenvolver estudos e análises para adoção 
de novos indicadores, possibilitando contabilizar a depreciação do capital 
natural e o esgotamento do patrimônio natural, bem como a estimativa de 
danos ao meio ambiente, decorrentes de atividades econômicas que 
provocam degradação ambiental. 
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Desenvolvimento de pesquisa e estudos para aumentar o conhecimento 
sobre biodiversidade: deverá ser priorizado o programa de inventários, de 
forma e função ecossistêmica, de técnicas de silvicultura e manejo florestal. 


Desenvolvimento de pesquisas sobre a sustentabilidade de empreendimentos 
pesqueiros: implicam examinar as dimensões técnicas, científicas, 
tecnológicas, de mercado e de inserção dos segmentos sociais envolvidos 
na atividade. 


Desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre proteção da superfície do 
solo: implica a prevenção do empobrecimento do solo e a recuperação de 
solos em processo de degradação, ou já reconhecidamente degradados, por 
uso agrícola e não-agrícola. 


Promoção do aproveitamento de resíduos e subprodutos da exploração dos 
recursos florestais: abertura de novos mercados e da identificação de novos 
produtos derivados desse aproveitamento. 


Desenvolvimento de tecnologias para aumento de produtividade em terras 
desmatadas: busca pelo aumento da produtividade da agricultura e da 
pecuária em terras já desmatadas, com intuito de reduzir a expansão da 
fronteira agropecuária nas áreas florestais. 


Desenvolvimento de técnicas de recuperação de ambientes degradados: 
avaliar os impactos potenciais dos programas sobre os ecossistemas e as 
espécies, facilitando e incrementando a reabilitação e o uso das terras 
degradadas mediante o reflorestamento com espécies nativas ou exóticas e 
por meio do manejo da regeneração natural. 


Realização de inventário das fontes de poluição/ contaminantes: identificar 
os níveis de riscos nos diferentes biomas do país. 


Realização de estudos oceanográficos e climatológicos em escala global: 
conhecer os processos costeiros que influenciam os problemas litorâneos, 
em especial os estudos sobre a vulnerabilidade da linha de costa. 


Promoção do desenvolvimento do conhecimento técnico-científico relativo 
às mudanças climáticas: esclarecer, reduzir ou eliminar as incertezas ainda 
existentes em relação a causas, efeitos, magnitude e evolução no tempo da 
mudança do clima e suas consequências econômicas e sociais, assim como 
ampliar o acesso ao conhecimento e à tecnologia disponível. 
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* Integração, fortalecimento e/ou implantação de centros de excelência 
em pesquisa sobre gestão dos recursos naturais: fortalecimento do 
desenvolvimento sustentável nas diferentes regiões do país. 


Estratégias 4 


* Estabelecer medidas de controle da qualidade ambiental tendo em vista a 
proteção e o disciplinamento do uso dos recursos naturais e de proteção da 
atmosfera global, ressaltando a necessidade de promoção da eficiência na 
produção e no consumo de energia. A implementação dessa estratégia 
implicará o desenvolvimento de atividades de monitoramento e fiscalização 
ea adoção de ações de comando de controle, de instrumentos econômicos 
e de mecanismos de certificação. 


Proposta de ações 


* Fortalecimento do sistema de licenciamento de atividades poluidoras - 
SLAP: capacitação institucional e integração de todos os atores envolvidos 
no processo de licenciamento, com a definição clara de critérios a serem 
adotados e responsabilidades, dentro do contexto e das competências 
já estabelecidos. 


* Estabelecimento de normase regulamentação para o uso racional de energia: 
implica encontrar um meio direto de transferir ao consumidor as orientações 
e as escolhas decididas no nível técnico e científico, no que se refere ao uso 
racional de energia. 


* Recuperação de áreas degradadas: implica a consideração de espaços 
ambientais específicos, referindo-se a ecossistemas, biomas e, sempre que 
possível, a bacias hidrográficas como unidade de referência espacial. 


e Gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos: planejamento integrado de 
intervenções, adoção de instrumentos econômicos para incentivo às boas 
práticas de gestão, reutilização, reciclagem e redução dos resíduos sólidos. 
Punição às práticas inadequadas de gestão dos resíduos sólidos. 
Desenvolvimento de critérios para seleção de áreas de disposição de resíduos 
e os procedimentos específicos para resíduos especiais e perigosos. 
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Controle de poluição dos esgotos urbanos: implementar cobrança pelo uso 
da água e pelo lançamento de efluentes, estudar e difundir tecnologias de 
baixo custo para tratamento de esgotos, estudar tecnologias de reutilização 
da água, impor obrigatoriedade de tratamento de esgotos para certas 
categorias de cidades, favorecer a mobilização social para o trato local da 
questão, adotar instrumentos econômicos para incentivar boas práticas ou 
coibir as más práticas de saneamento. 


Controle da poluição difusa de origem agrícola: promover o planejamento 
integrado de intervenções, punir práticas inadequadas de manejo do uso do 
solo, da água, da fauna e da flora eincentivar a adoção de certificação ambiental. 


Conservação dosrecursos hídricos com vistas ao aumento da disponibilidade 
de água: prevenir a escassez de água nos mananciais ou, ao menos, atenuar 
os efeitos de sua ocorrência nas distintas regiões do Brasil. 


Prevenção e atenuação das inundações urbanas e de seus efeitos: constituir 
grupo para formulação de proposta de política, favorecer a elaboração de 
planos diretores municipais de drenagem urbana, estudar a aplicação de 
mecanismos financeiros e de securitização para reduzir exposição ao risco 
de inundação, favorecer a criação de centros locais de alerta contra 
inundações, favorecer a mobilização social para o trato local da questão, 
disponibilizar tecnologia e informação sobre o tema e capacitar ostécnicos 
municipais sobre gestão dos problemas de inundações. 


Estabelecimento de pacto federativo para o monitoramento e o controle 
dos recursos naturais: promover um pacto federativo, descentralização dos 
serviços e dos recursos humanos e financeiros, para o monitoramento e o 
controle dos recursos naturais. 


Participação da sociedade civil local no monitoramento e na fiscalização 
do uso dosrecursosnaturais: desenvolvimento de programas de sensibilização 
e capacitação de entidades da sociedade civil em práticas de monitoramento 
e fiscalização do uso dos recursos naturais. 


Desenvolvimento de ações integradas contra o desmatamento e a extração 
ilegal de madeira e controle de queimadas e incêndios florestais: implica 
incrementar e disseminar atividades em desenvolvimento por meio de projetos 
nacionaise de cooperação internacional. 
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Implementação de programas de monitoramento da qualidade do ar: 
implica atividades governamentais e incentivo a procedimentos de 
automonitoramento de plantas industriais, onde se fizerem necessários 
e oportunos. 


Promoção e fortalecimento de programas de monitoramento e fiscalização 
envolvendo os oceanos e a zona costeira: avaliação dosimpactos inerentes 
às atividades antrópicas de risco, dotando os agentes executivos de poderes 
necessários à aplicação das sanções previstas na legislação vigente. 


Criação de linhas de crédito para empreendimentos cooperativos de uso 
sustentável dos recursos naturais para pequenos e médios produtores 
rurais: agregar atividades de pequenos e médios produtores rurais na 
produção de floresta, agrofloresta e madeira, agropecuária, pesca artesanal 
e agricultura familiar. 


Divulgação da sistemática dos mecanismos de desenvolvimento limpo e 
definição de critérios para eleição de projetos: definição de critérios de 
elegibilidade de projetos passíveis de certificação, que ofereçam garantia de 
redução de emissões CO de modo a incentivar o controle ambiental. 


Estimulo a práticas de obtenção de certificados ISSO 9.000 e 14.000: 
implica a disseminação dos procedimentos e das possibilidades comerciais 
a eles associadas. 


Criação de mecanismos econômico-financeiros para promover o uso de 
energia de fontes renováveis: utilização de energia gerada por fontes 
renováveis menos poluentes. 


Criação do “imposto verde”: implica adoção de valores variáveis segundo o 
combustível utilizado, de forma a punir o uso de combustíveis convencionais 
e promover a utilização de combustíveis alternativos menos poluentes. 


Implementação do princípio do ICMS ecológico para criação de áreas 
reservadas: trata-se de sistema de compensação a municípios que decidam 
estabelecer áreas reservadas. 


Estabelecimento de mecanismos de permuta entre áreas de florestas por 
créditos de reposição florestal e dívidas da U nião: ampliar as áreas com 
unidadesde conservação. 
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* Estabelecimento de incentivos ao manejo florestal: prevê-se a isenção do 
Imposto Territorial Rural - ITR e a redução de ICMs para toda a área efetiva 
de manejo florestal, durante todo o ciclo de produção. 


Estratégia 5 


* Estabelecer, desenvolver e estimular o apoio aos diferentes aspectos da gestão 
de recursos naturais, por meio da implementação de medidas estruturais 
que envolvam o fortalecimento institucional, a capacitação e o treinamento 
dos recursos humanos, a educação ambiental e a cooperação internacional. 


Proposta de ações 


* Promoção e valorização do papel dos atores sociais na gestão dos recursos 
naturais: sendo os atores sociais as associações comunitárias, cooperativas, 
associações de produtores, sindicatose ONGs. 


* Fortalecimento das organizações públicas que atuam na gestão dos recursos: 
fortalecimento dos programas existente nas esferas federal, estadual e local. 


e Capacitação de recursos humanos para o desenvolvimento sustentável: 
promoção da capacitação técnica e profissional de recursos humanos de 
organismos públicos, privados, associações comunitáriase O N Gs para a gestão 
integrada dos recursos naturais consoante com o desenvolvimento sustentável. 


* Promoção de campanhas de conscientização: implica o desenvolvimento 
de política de disseminação de informações e conceitos e a utilização de 
veículos de comunicação escrita, falada, televisionada e virtual. 


* Implementação de políticas nacionais de educação ambiental:desenvolvimento 
de políticas de educação ambiental, em todo o território nacional, em particular 
o PRONEA. 


* Estabelecimento de uma rede de cooperação sobre mudanças climáticas 
entre centros de pesquisa internacionais, nacionais e regionais: intercâmbio 
e difusão do conhecimento técnico-científico sobre mudanças climáticas e 
poluição do ar, bem como de tecnologias ambientalmente adequadas para 
redução das emissões de poluentes atmosféricos, de forma a subsidiar a 
tomada de decisão. 
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e Cooperação para a certificação de tecnologias:forma de assegurar a transferência 
de tecnologias ambientalmente saudáveis e de real interesse na adoção do 
processo de desenvolvimento sustentável no Brasil. 


AGRICULTU RASU STENTÁVEL 


A idéia de uma “agricultura sustentável” revela, antes de tudo, a crescente 
insatisfação com o status quo da agricultura moderna. Indica o desejo social de 
práticas que, simultaneamente, conservem os recursos naturais e forneçam 
produtos mais saudáveis, sem comprometer os níveis tecnológicos já alcançados 
de segurança alimentar. Resulta de emergentes pressões sociais por uma 
agricultura que não prejudique o meio ambiente e a saúde. 


A “agricultura sustentável” envolve diversos dilemas teóricos e práticos, mas 
para nortear a Agenda 21 Brasileira, adotamos a visão de um sistema produtivo 
de alimentos fibras que garanta: 


a manutenção, a longo prazo, dosrecursos naturais e da produtividade agrícola; 
* o mínimo de impactos adversos ao ambiente; 

* retornos adequados aos produtores; 

* otimização da produção com um mínimo de insumos externos; 

e Satisfação das necessidades humanas de alimentos e renda; 

* atendimento às demandas sociais das famílias e das comunidades rurais. 


Estratégia 1 


e Fortalecer mecanismose instâncias de articulação entre governo e sociedade civil. 


Proposta de ações 


Propor novos mecanismos de articulação entre sociedade civil e governo, e 
valorização dos mecanismos já existentes. 


* Identificar e estimular técnicas e práticas que promovam a participação. 


* Estimular a formação de organizações civis e desenvolvimento de recursos 
humanos para gestão e fortalecimento institucional. 


* Promover a revisão institucional dos órgãos públicos tanto no âmbito 
interno quanto no que se refere aos instrumentos de participação local e a 
descentralização de responsabilidades. 
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Estratégia 2 


* Fortalecer a agricultura familiar em face dos desafios da sustentabilidade 
agrícola. 


Proposta de ações 


* Promover a inserção da agricultura sustentável nas esferas de atuação do 


Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRO NAF e outras iniciativas 


de apoio à agricultura familiar, com ênfase nos seguintes aspectos: 


Aa 


Facilitar o acesso à formação educacional, profissional, ao conhecimento 
ecológico e à educação ambiental; 


2. Conceder alternativas de crédito ao manejo sustentável; 


3. Desenvolver mecanismos de comercialização, incluindo o processo de 


certificação ambiental de produtos agropecuários; 


4. Promover benefícios à produção como objetivo de agregar valor aos produtos; 


5. Oferecer alternativas energéticas; 


6. Valorizar a relação agricultura e saúde. 


Estratégia 3 


* Incentivar o manejo sustentável dos sistemas produtivos. 


Proposta de ações 


* No planejamento e gestão ambiental: 
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d. 


Adotar as bacias hidrográficas como unidades de planejamento e gestão 
ambiental; 


. Realizar análise crítica da legislação agrícola em suas interfaces com a 


questão ambiental; 


3. Estimular a realização de zoneamentos agroecológicos; 


4. Criarcomissão com ampla participação dos segmentos interessados para 


estudar o aperfeiçoamento do Código Florestal; 


. Determinar obrigatoriamente a recomposição de reserva florestal legal 


para as classes de uso dos solos inferiores; 


« Identificar e viabilizar fontes de recursos para a recomposição de reservas 


florestais; 
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7. 
8. 


Estimular a recuperação das áreas degradadas; 
Desenvolver e divulgar os sistemas agroflorestais, conciliando a 
recuperação florestal e as atividade agrícolas. 


e Naconservação da Biodiversidade: 


1. 


Cumprir os compromissos assumidos na 32 Convenção da Biodiversidade 
realizada em Buenos Aires, em 1996, e assinada por 165 países; 
Identificar os componentes-chave da diversidade biológica nos sistemas 
de produção agrícola que são responsáveis pela manutenção dos ciclose 
processos naturais; 

Identificar plantas úteis para fins comestíveis, medicinais e industriais; 


4. Estimular o desenvolvimento de tecnologias e práticas de produção 


agrícola que não somente aumentem a produtividade, mas evitem a 
degradação e restabeleçam ou aumentem a diversidade biológica; 
Estimular as avaliações ex ante ouex post dos impactos sobre biodiversidade 
causados por projetos de desenvolvimento agrícola; 

Desenvolver estratégias nacionais, programas e planos com ênfase na 
conservação dos microrganismos de interesse para a agricultura; 
Desenvolver estratégias nacionais, programas e planos com ênfase na 
ampliação da base genética para as principais culturas. 


* Quanto aos produtos transgênicos: 


di 


Suprimir o uso de transgênicos vegetais e animais, até que se tenham 
informações científicas clarase precisas sobre todos os aspectos ambientais 
e de saúde que envolvem esses insumos. 


* No manejo dos sistemas produtivos: 


e: 


Fomentar práticas agrícolas sustentáveis, como: policultivo, fusão da 
produção animal e vegetal, rotação de culturas, consorciação, práticas 
de conservação e recuperação de solos; 

Estabelecer condicionantes positivas e negativas para acesso a benefícios 
das políticas públicas, como forma de promover práticas agrícolas 
sustentáveis ou de desestimular as práticas predadoras; 

Implantar cordões de segurança para as monoculturas, que exerçam o efeito 
de bordas e que evitem a propagação de efeitos agressivos ao ambiente; 
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8. 


. Incentivar a substituição de insumos industriais por insumos obtidos por 


meio de práticas biológicas; 


. Apoiar financeiramente, por meio de prêmios, a conversão biológica dos 


sistemas produtivos convencionais, a fim de reduzir os riscos e as 
exigências financeiras no período detransição; 


. Efetuar pagamentos compensatórios anuais por hectare aos produtores 


que adotam sistemas produtivos sustentáveis. 


Na conservação e recuperação dos solos e sobre o uso de fertilizantes químicos: 


« Cumprir os programas estatais já existentes; 
- Quanto ao terraceamento agrícola, adoção de práticas de manejo do 


solo na faixa entre terraços; 


- Quanto ao manejo integrado de nutrição de plantas, ênfase na reciclagem 


de resíduos para o aumento de biomassa; 


. Estabelecer planos de fertilização como objetivo de assegurar uma 


utilização menos desordenada e mais rentável; 


- Aumentar as áreas com cobertura verde no outono e inverno e cultivar 


variedades de plantas com forte capacidade simbiótica para fixação do 
nitrogênio atmosférico; 


. Analisar a viabilidade de uso de outras fontes de nutrientes: lixo urbano, 


lodo de esgoto; 


- Promovere conceder benefícios a métodos melhorados de aplicação de 


fertilizantes, ao desenvolvimento de novosfertilizantes inofensivos ao meio 
ambiente e estimular as análise de solo; 
Limitar a utilização de fertilizantes sintéticos. 


Sobre o uso de agrotóxicos: 


1. Efetivar programas já disponíveis; 


2. Melhorar a eficiência dos equipamentos de aplicação; 


3. Sobre destino inadequado de embalagens vazias de agrotóxicos, ampliar 
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programas de divulgação e treinamento dos agricultores para a tríplice 
lavagem e destino final da embalagem de produtos fitossanitários; 


- Implantar medidas de caráter técnico, administrativo, financeiro e legal 


para induzir a substituição de agrotóxico perigosos por produtos químicos 
mais seguros; 
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5. Estabelecer programas de monitoramento e controle de resíduos de 
agrotóxicos nos alimentos, inclusive importados, e no meio ambiente, 
particularmente nos corpos d'água; 

6. Fiscalizar a produção e o consumo de agrotóxicos; 

7. Estabelecer sistemas mais aperfeiçoados de monitoramento e de alerta 
para doenças pragas, visando reduzir as pulverizações preventivas; 

8. Estabelecer áreas de exclusão ou de redução do uso de agrotóxicos. 


* Sobreos aspectos legais relacionados ao uso de agrotóxicos: 


Efetivar a legislação já existente em todos os estados do País; 

2. Avaliare revisar, com a participação da sociedade civil, a legislação de 
registro e uso de agrotóxicos, com a apresentação de proposta concreta 
dealterações; 

3. Promulgar leis regulando o registro e a certificação de produtos, e 
compatibilizar aslegislações municipais, estaduais, federaisedo MERCOSUL; 
Restringir o uso de produtos proibidos em outros países; 

Estabelecer limites de resíduos nos solos e na água; 

6. Aperfeiçoar e desburocratizar o registro de agrotóxicos, a fim de evitar o uso 
generalizado de produtos não registrados, principalmente frutas e hortaliças; 
Registrar e classificar os produtos de acordo com seus efeitos ambientais; 

8. Aprovar novos agrotóxicos por períodos limitados de tempo e realizar 
avaliação periódica dos produtos disponíveis no mercado; 

9. Estabelecer prazos para cancelamento de registros de agrotóxicos para 
os quais existam alternativas tecnológicas viáveis; 

10. Estabelecer prazos para eliminação de produtos de classe toxicológica le Il; 

11. Limitar a 50% a utilização de agrotóxicos; 

12. Interditar certos componentes ativos perigosos; 

13. Estabelecer a obrigatoriedade de formação e licença para pessoas 
encarregadas da utilização de agrotóxicos; 

14. Estabelecer normas e padrões de qualidade para equipamentos de aplicação 
de agrotóxicos e obrigatoriedade de teste e homologação de pulverizadores; 

15. Estabelecer restrições à pulverização aérea e por pivô central; 

16. Aperfeiçoar osmecanismos de fiscalização e controle dos produtos agrícolas 
importados, inclusive a inspeção na origem. 
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e Sobre osinstrumentos econômicos: 


de 


Isentar ou diminuir astaxas, por um determinado período, para produção 
de agrotóxicos ambientalmente seguros; 


- Isentar de impostos, por um determinado período, produtos biológicos 


destinados ao controle de pragas e doenças de plantas; 


- Conceder subsídios para a aquisição de equipamentos de aplicação 


de qualidade; 


. Conceder crédito ou subsídios para a manutenção e calibragem de 


equipamentos de aplicação; 


. Reduzir impostos para o produtor pelo uso de produtos biológicos ou 


controle integrado; 


« Definir barreiras não-tarifárias aos produtos de exportação com níveis de 


resíduos acima dos limites estabelecidos pelos países importadores, ou 
por meio de produtos não permitidos nesses países. 


* Sobreo controle fitossanitário por outros métodos: 


d: 


Editar portarias para registro de produtos biológicos para controle 
fitossanitário; 


2. Criar um programa nacional de incentivo ao manejo integrado de pragas; 


3. Implementar medidas de estímulo à produção e à comercialização de 


tecnologias alternativas de controle fitossanitário; 


. Implementar medidas de estímulo à inclusão de resistência a pragas e 


doenças em programas/projetos de melhoramento genético de plantas. 


Estratégia 4 


* Incentivar a geração e a difusão de informações e de conhecimentos que 


garantam a sustentabilidade da agricultura. 


Proposta de ações 


* Pesquisa, geração de conhecimentos e de novas práticas: 


AR 


2: 
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Apoiar e fomentar pesquisas e experimentação em agricultura sustentável 
nas universidades, centros públicos de pesquisa, ONGs, empresas 
privadas e outros; 

Identificar e sistematizar as principais experiências produtivas no país; 
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3. Identificar e apoiar a consolidação de experiências-piloto em diferentes 
contextosambientais; 

4. Estudar e sistematizar as políticas públicas implementadas em distintos 
países voltados para o estímulo e apoio à conversão para a agricultura 
sustentável; 

5. Estimular e apoiar a atualização do pessoal técnico de instituições públicas 
e privadas; 

6. Elaborar um conjunto de indicadores de sustentabilidade para a agricultura; 

7. Analisar a viabilidade técnica e econômica das práticas sustentáveis; 

8. Identificar e sistematizar o conjunto de pesquisas necessárias à transição 
para a agricultura sustentável. 


e Difusão, capacitação, assistência técnica: 


1. Apoiar e fomentar as experiências existentes e em constituição na área da 
formação de recursos humanos em diferentes níveis: universitário, técnico 
e formação de produtores; 

2. Definir as áreas temáticas e os públicos prioritários para difusão, 
capacitação e assistência técnica. 


* Sistematização de informações 


1. Sistematizar e divulgar as experiências exitosas no campo das políticas 
públicas, práticas agrícolas, metodologias participativas, fortalecimento 
da agricultura familiar, dentre outros temas de interesse para a agricultura 
sustentável. 


CIDADES SUSTENTÁVEIS 


Para uma cidade ser considerada sustentável, devem ser mudadas as rotinas 
existentes hoje. Deve-se planejar o futuro, sem agredir os recursos naturais 
nem os patrimônios culturais. N os países subdesenvolvidos, a tendência é de 
não-sustentabilidade. 


Estratégia 1 


* Uso eocupação do solo - aperfeiçoar a regulamentação do uso e da ocupação 
do solo urbano e promover o ordenamento do território, contribuindo para a 
melhoria das condições de vida da população, considerando a promoção 
da equidade, a eficiência e a qualidade ambiental. 
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Proposta de ações 


* Fortalecer a dimensão territorial no planejamento governamental, articulando 
e integrando as políticas, os programas e as ações dos órgãos da Administração 
Federal, direta e indireta. 


* Fortalecer a dimensão territorial no planejamento estadual, estimulando a 
regionalização interna dos estados federados e a cooperação entre municípios 
que tenham problemas urbanos e ambientais. 


* Incorporar aos processos de formulação de políticas e de planejamento 
urbano do município, as diretrizes gerais de ordenação do território e de 
política urbana. 


* Promovera revisão ea consolidação dos instrumentos e dos dispositivos legais, 
federais e estaduais, para facilitar o seu conhecimento e a sua compreensão 
pelas autoridades locais e assegurar a eficácia de sua aplicação prática. 


* Promovera produção, a revisão e a implementação de planos diretores de 
competência municipal. 


* Combater a produção irregular e ilegal de lotes urbanos e o crescimento 
desnecessário da área de expansão urbana das cidades. 


e Darprioridade às políticas e às ações que visem agilizar e facilitar o acesso 
à terra e a regularização fundiária. 


e Utilizar novas figuras jurídicas, tais como a urbanização consorciada e as 
modalidades de transferência do potencial construtivo. 


* Promovera regularização fundiária de áreas e assentamentos informais e de 
loteamentos irregulares, em conformidade com os dispositivos constitucionais 
ecom a legislação federal, estadual e municipal. 


* Desenvolver linhas específicas para a locação social, destinadas ao 
aproveitamento do estoque existente e da recuperação das áreas centrais 
degradadas. 


e Controlar, os impactos territoriais dos grandes investimentos públicos e 
privados destinados ao desenvolvimento econômico, em especial, e os seus 
efeitos de degradação dos recursos ambientais. 
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* Implementar planos de desenvolvimento urbano capazes de minimizar as 
ocorrências de acidentes e desastres nas cidades, especialmente nos aspectos 
relativos ao escoamento das águas pluviais. 


* Coordenar as ações referentes ao uso e à ocupação do solo, transporte e 
trânsito, visando reduzir as tendências de crescimento desorganizado. 


* Combater as deseconomias da urbanização e imprimir maior eficiência às 
dinâmicas socioambientais, apoiando e incentivando a realização de 
experiências bem-sucedidas na conservação do patrimônio ambiental urbano. 


e Garantir a extensão da infra-estrutura básica presente nas cidades para o 
meio rural, com especial atenção aos assentamentos rurais, aí incluídas as 
demandas e as ações do Movimento dos Sem-Terra-MST. 


Estratégia 2 


* Desenvolvimento institucional - Promover desenvolvimento institucional 
eo fortalecimento da capacidade de planejamento e de gestão democrática 
da cidade, incorporando no processo a dimensão ambiental e assegurando 
a efetiva participação da sociedade. 


Proposta de ações 


* Promover políticas nacionais, regionais, estaduais, metropolitanas e 
municipais de desenvolvimento que levem em consideração as peculiaridades 
da rede urbana brasileira, adequando suas propostas e ações às diferentes 
categorias de cidades, na perspectiva de sua sustentabilidade. 


e Fortalecere dotar de maior eficiência ossistemas federal, estadual e municipal 
de fiscalização ambiental. 


* Submeter ao controle do município, naquilo que for da sua competência 
constitucional, toda e qualquer atividade realizada no seu território capaz 
de afetar a sustentabilidade da cidade. 


* Instituir a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão do 
território, passando da ação puramente controladora, setorial e burocrática 
para uma ação gerenciadora da questão ambiental. 
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Criar e/ou fortalecer órgãos de planejamento urbano e regional reforçando a 
dimensão ambiental em suas estruturas técnico-burocráticas e aperfeiçoando 
suas bases de dados sobre unidades territoriais de gestão e de planejamento. 


Desenvolver e/ou estimular novos mecanismos que viabilizem a efetiva 
participação da sociedade no planejamento e na gestão urbana, especialmente 
no que se refere ao controle social sobre a alocação de recursos públicos e à 
qualidade dos serviços urbanos. 


Implementar sistemas de gestão ambiental urbanos integrados e que 
contemplem a descentralização e as parcerias, melhorando a qualidade e a 
eficiência tanto institucional como dos serviços prestados à população. 


Incorporar ao planejamento habitacional as questões ambientais relevantes, 
desde a elaboração até a implementação de programas e projetos, 
especialmente quando sua solução extrapolar as dimensões locais. 


Associar aos empreendimentos habitacionais de interesse social e os aspectos 
de sustentabilidade econômica, incorporando a necessidade de propiciar 
condições favoráveis para projetos de emprego e renda destinados aos 
grupos sociais envolvidos e/ou buscar no próprio projeto elementos de 
geração de recursos. 


Assegurar, na execução de programas e de projetos habitacionais, a 
diversificação das modalidades de provisão de moradia, que atendam às 
diversidades culturais, econômicas e sociais dos grupos sociais a serem 
beneficiados, e contribuam para a sustentabilidade social e econômica 
dos empreendimentos. 


Apoiar e aperfeiçoar a capacidade institucional dos governos estaduais e 
municipais para desenvolver ações voltadas para a criação de marcos 
regulatórios para os serviços de água, esgotos e resíduos sólidos. 


Promover programas de capacitação para qualificar a interlocução entre 
Estado e sociedade, e atribuir sustentabilidade aos investimentos em 
saneamento por meio do combate ao desperdício e da conservação 
sustentável das melhorias realizadas. 


Ampliar as linhas de financiamento do setor de saneamento ambiental, 
prevendo formas de flexibilização da gestão e buscando o agente mais 
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estratégico para assegurar a universalização e a qualidade ambiental na 
prestação dos serviços, promovendo a articulação dos agentes públicos 
e privados. 


* Incentivar a modernização na gestão e na operação do transporte e do trânsito 
por meio da parceira entre o Poder Público e a iniciativa privada, e da 
participação da comunidade nas decisões e na fiscalização. 


* Promover integração entre as políticas urbanas e rurais pela aproximação 
entre produtores e mercados consumidores, numa perspectiva de 
desenvolvimento regional. 


Estratégia 3 


* Promover mudanças nos padrões de produção e de consumo da cidade, 
reduzindo custos e desperdícios e fomentando o desenvolvimento de 
tecnologias urbanas sustentáveis. 


Proposta de ações 


* | Intervir nos processos de produção e de consumo da cidade que possam 
afetar a sustentabilidade urbana, com base na adoção de indicadores 
quantitativos e qualitativos capazes de orientar as estratégias de 
desenvolvimento nacional elocal. 


* Alterar os padrões atuais de produção, emissão e despejo de poluentes de 
origem industrial no ambiente urbano, modernizando os instrumentos 
técnicos, legais e financeiros que regulam o setor. 


* Incluir critérios ambientais nas normas de financiamento governamental 
voltadas para a infra-estrutura urbana, especialmente nos setores de 
saneamento, transportes e sistema viário; estender gradativamente esses 
critérios para financiamentos de novos empreendimentos econômicos 
privados com participação do setor público. 


* Incluir nas práticas de auditoria do setor público avaliações periódicas sobre 
o desempenho ambiental de órgãos e autarquias. 


* Reduzir o consumo de energia nas cidades a partir de programas de 
racionalização do uso do solo urbano, promovendo intervenções e projetos 
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arquitetônicos que priorizem a obtenção de conforto e a funcionalidade com 
o mínimo investimento energético eo máximo aproveitamento dos recursos 
climáticos-ambientais locais. 


Promover a alteração dos padrões de produção e de consumo da habitação, 
modernizando normas técnicas e introduzindo critérios ecocompatíveis 
de projeto à construção de conjuntos habitacionais, para reduzir custos e 
desperdícios de matérias primas, recursos naturais e outros não-econômicos, 
diminuindo investimento em manutenção e aumentando o bem-estar 
dos moradores. 


Estabelecer política para educação ambiental e sanitária utilizando processos 
pedagógicos continuados e rotinizados, para desenvolver hábitos e 
comportamentos que preservem a integridade, o bom funcionamento e a 
manutenção das edificações, dos equipamentos e das áreas de uso coletivo 
nas cidades. 


Melhorar os padrões de uso e de gestão dos recursos hídricos destinados ao 
abastecimento das cidades, buscando menor custo e maior qualidade da 
água oferecida à população. 


Apoiar programas de redução do volume de perdas dos sistemas de 
saneamento, qualquer que seja o agente operador (público ou privado), 
favorecendo o redirecionamento de recursos economizados para outras áreas 
prioritárias, como saúde, educação e moradia. 


Instituir política nacional de gestão dos resíduos sólidos por meio de lei que 
regule a matéria, definindo os padrões mínimos nacionais para geração, 
coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte, transbordo, 
tratamento e disposição final. 


Reduzir significativamente a quantidade de lixo (resíduos sólidos) produzido 
nas cidades, levando o setor produtivo e a população a desperdiçarem 
menos, consumirem somente o necessário e reutilizarem materiais que 
são jogadosfora. 


Combater as deseconomias e os agravos ambientais causados pela baixa 
eficiência operacional nos sistemas de transporte e trânsito nas cidades, 
reduzindo o desperdício de energia e tempo, e melhorando a qualidade do ar. 
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* Promover a integração entre políticas agrícolas e ambientais nos planos 
nacional, regional e local, sem comprometer as especificidades culturais 
das populações, por meio dos chamados pactosterritoriais. 


* Incentivar a geração de empregos não-agrícolas no meio rural, tendo como 
perspectiva a complementaridade e a integração estratégica de funções e 
atividades econômicas. 


* Estímulo à agricultura urbana, vista como atividade importante para o combate 
à pobreza urbana, associada a atividades de educação ambiental. 


Estratégia 4 


* Desenvolver e estimular a aplicação de instrumentos econômicos no 
gerenciamento dos recursos naturais visando à sustentabilidade urbana. 


Proposta de ações 


* Promover o uso eguitativo dos recursos ambientais por meio da cobrança 
pelo seu uso, de maneira a reduzir o comprometimento dos orçamentos 
governamentais e permitir seu direcionamento para ações redistributivas. 


* Promovero aperfeiçoamento do sistema tributário brasileiro nos três níveis 
de governo visando à incorporação e à viabilização de instrumentos 
econômicos que promovam o uso sustentável dos recursos naturais e a adoção 
de princípios de extrafiscalidade que estimulem ações, empreendimentos e 
comportamentos sustentáveis dos agentes públicos e privados. 


* Promover o crescimento e a competitividade da indústria brasileira em 
consonância com as restrições ambientais associadas ao comércio exterior e 
aos acordos globais via internalização dos custos ambientais. 


e Reveroscritériostécnicos definanciamento existentes para o setortransporte, 
considerando as diferenças de tamanho, demanda e capacidade das cidades 
e os critérios de investimento no sistema viário, e assegurar a criação de 
fontes claras de financiamento dentro de Planos Nacionais e Regionais de 
Transporte Urbano. 


* | Introduzir critérios socio-ambientais no aparato técnico legal que disciplina 
a compra de bens e serviços por parte do Poder Público, em todos os níveis 
hierárquicos e esferas de competência, onde e quando for cabível. 
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* Implementar instrumentos de recuperação, pelo Poder Público, de parcela 
da valorização fundiária, resultante dos investimentos em infra-estrutura e 
melhorias urbanas, com o objetivo de gerar recursos para programas 
Integração Regional. 


INFRA-ESTRUTURA EINTEGRAÇÃO REGIO NAL 


Para fins deste eixo temático foram definidas cinco agendas, sendo quatro com 
características multissetoriais e uma setorial, conforme segue: 


Agenda 1 - Gestão do Estado e Parcerias com outros Agentes Econômicos e 
AtoresSociais. 


No campo da infra-estrutura, a ausência de visão sistêmica deriva da falta 
de um Projeto Nacional Sustentável e de longo prazo, claro e amplamente 
explicitado, decidido e consolidado de forma participativa. Se existe um projeto 
nacional, ele se acha implícito na ação política dos governos, mas aparentemente 
se expressa, sobretudo, em ações e objetivos de curto prazo. N esse contexto, e 
a partir da análise setorial, é possível identificar questões gerais que reforçam 
essa necessidade. 


No campo do financiamento, persistem as descontinuidades de escala, o vulto 
dos recursos e o longo período de maturação dos investimentos. Existem, 
portanto, problemas de expansão associados ao recuo do Estado e, também, ao 
encurtamento do horizonte de planejamento da infra-estrutura em geral, que é 
prejudicial à visão e à consecução do desenvolvimento sustentável. 


Impõe-se, portanto, uma revisão da estratégia de financiamento e da gestão 
integrada da infra-estrutura, que estão intimamente vinculadas. 
Diretrizes 


e Definiras competências do Estado sobre infra-estrutura, nos diferentes níveis 
de governo e nas diversas fases de programas projetos. 


* Definiras competências dos diferentes agentes econômicos dos atores sociais 
no planejamento, na operação e na fiscalização dos serviços de infra-estrutura. 
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* Promovera participação dos diferentes setores da sociedade na definição 
dos projetos de infra-estrutura, sobretudo aqueles que envolvem impactos 
de longo prazo relativos à integração nacional e regional. 


e Definiros marcos regulatórios do setor infra-estrutural no tocante à regulação de 
estruturas e os mecanismos de governança e estruturas de formação de preços. 


e Criarou engajar instânciasinstitucionais adequadas nastrês esferas de governo, 
por ocasião da desestatização, provendo os instrumentos necessários de 
tecnologia de informação/contabilidade gerencial/indicadores para gestão, 
edecontroleefiscalização. 


* Enfocar a ação do Estado como promotor das infra-estruturas nas regiões 
periféricas, visando à integração nacional e à redução das desigualdades 
regionais esociaise propiciando a convergência de assimetrias, ou seja, as 
divergências entre a ótica pública e privada na avaliação de projetos e decisão 
de investimento. 


* Rever os marcos legais para adaptá-los aos princípios de sustentabilidade 
definidos nos objetivos de formulação das políticas de infra-estrutura para o 
desenvolvimento sustentável. 


* | Instituir exigência, por parte das agências financiadoras, de que as propostas 
técnico-financeiras dos projetos, em sua formulação original, sejam baseadas 
no conceito de sustentabilidade. 


Agenda 2 - Uso Sustentável dos Recursos Naturais 


Para garantir o desenvolvimento sustentável e melhorar a qualidade de vida da 
população, o país necessitará de todas as suas fontes primárias comerciais 
disponíveis para seu desenvolvimento (hidro, nuclear, carvão, gás, fontes 
alternativas). O país deverá buscar tecnologias e cooperação técnica, a fim de 
aproveitar suas fontes de energia com os menores impactos climáticos e 
ambientais possíveis. 


Diretrizes 


* Realizar levantamento do passivo ambiental das infra-estruturas para seu 
gerenciamento, nas etapas de concepção, elaboração, implantação e 
operação de programas e projetos. 
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* Desenvolver metodologias de planejamento setorial que levem em consideração 
impactos ambientais negativos de modo a evitá-los de forma proativa. 


* Melhorar a ecoeficiência produtiva, de forma integrada entre os diversos 
setores, visando à redução das perdas e dos desperdícios de recursos naturais 
e de energia. 


* Internalizar no orçamento dos projetos de infra-estrutura os custos sociais, 
ambientais e econômicos. 


* Promoveravaliação dosimpactossubjacentes ao ciclo de vida de tecnologias 
empregadas em infra-estrutura. 


Agenda 3 - Informação e Conhecimento 


A difusão acelerada de novas tecnologias e a mudança contínua de processos 
produtivos são desafios que tocam o conjunto da sociedade, num ambiente de 
globalização, no qual cabe ao governo uma mobilização articulada com os 
diversos atores da sociedade para maximizar os benefícios proporcionados pela 
informação e pelo conhecimento na solução dos problemas econômicos, sociais 
e ambientais. 


Diretrizes 


* Promover e financiar programas de pesquisa e desenvolvimento em 
transportes, energia e telecomunicações para aumentar a capacidade da 
tecnologia e da engenharia nacional na promoção da eficiência da infra- 
estrutura econômica nacional. 


* Encontrar uma solução institucional e financeira adequada para a preservação 
e a ampliação dostrabalhos dos Centros de Pesquisas Setoriais. 


* Reformular o modelo de gestão das instituições de pesquisa e desenvolvimento 
do setor de infra-estrutura para atingir padrões crescentes de excelência e 
desempenho dessas organizações. 


* Expandir os investimentos em pesquisa e desenvolvimento, tendo em vista a 
necessidade de maior equilíbrio regional da rede de infra-estrutura de pesquisa 
no país, 
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* Ampliar as pesquisa e a capacitação técnica nos campos da hidrologia, 
hidrografia e gerenciamento de recursos hídricos. 


* Ampliar os sistemas de certificação da qualidade de produtos, serviços e 
sistemas de gestão, com o objetivo de assegurar os direitos dos consumidores. 


* Incorporar novastecnologias na produção de eletricidade, mais eficientes, 
baseadas no uso do carvão em usinas com leito fluidizado e instalações de 
turbinas a gás, com ciclo combinado, além de outras tecnologias em 


desenvolvimento. 


* Incorporarnovastecnologias para produção de eletricidade, a partir de fontes 


novas e renováveis e acompanhar o seu desenvolvimento. 


* Estimular o uso de tecnologias de conservação de energia e redução 
da intensidade energética, proporcionando modernização e maior 
competitividade na indústria e contribuindo para a melhoria ambiental. 


Agenda 4 - Integração Nacional e Regional 


Considerando os objetivos e as diretrizes de integração nacional, a infra-estrutura 
cumpre um papel central como suporte ao processo de desenvolvimento 
econômico regional, redução das desigualdades regionais e sociais e 
incorporação produtiva do espaço geográfico nacional. Sob esse prisma, cumpre 
considerar, ainda, a necessidade das diretrizes a seguir, no que se refere ao 
planejamento integrado da infra-estrutura. 


Diretrizes 


* Definir um marco global de referência para um Projeto Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável de longo prazo clara e amplamente explicitado, 
decidido e consolidado de forma participativa. 


* Planejara infra-estrutura de forma integrada, dentro das diretrizes do Projeto 
Nacional e orientada para a integração nacional. 


* Elaborar um Plano Nacional de Viação, articulando a complementaridade 
por modalidades de transporte, segundo as características regionais brasileiras. 


AGENDA 21 BRASILEIRA 57 


Definir cronogramas de curto, médio e longo prazos para a ampliação da 
malha viária. 


Inserir o zoneamento ecológico-econômico no ordenamento do território, 
na política de ocupação territorial, no planejamento dos projetos de infra- 
estrutura e no desenvolvimento regional. 


Agenda 5 - Estratégias Setoriais 


Recomendações de Caráter Geral 


M odernizar o marco regulatório do setor. 


Elaborar periodicamente planos indicativos de transportes que tenham como 
princípios orientadores a integração nacional, a intermodalidade, a 
desconcentração geográfica da produção e a conservação ambiental. 


Estimular, somente em áreas propícias, os sistemas de transporte fluvial e 
lacustre, bem como o aproveitamento múltiplo de recursos hídricos. 


Reavaliar asintervenções na bacia do Araguaia - Tocantins diante de outras 
alternativas modais, contabilizando ex-ante a totalidade dos impactos sócio- 
ambientais, em particular sobre as populações indígena afetadas. 


Acelerar o processo de reforma portuária, a implementação da agenda 
ambiental portuária e o gerenciamento costeiro. 


Estimular o sistema de transporte ferroviário, bem como a integração entre 
as ferrovias, para absorver o transporte de longa distância hoje efetuado 
pelos caminhões. 


Analisar o subsídio ao transporte rodoviário, a fim de a avaliar a conveniência 
de se utilizar outras formas de transporte. 


Melhorar o transporte de passageiros, de média e longa distâncias, com ênfase 
nas modalidades aérea e rodoviária. 


Estimular o aproveitamento da infra-estrutura existente e sua otimização. 


Adequar a concepção de eixos nacionais de integração e desenvolvimento 
aos objetivos de integração do mercado interno e da desconcentração produtiva. 
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REDUÇÃO DASD ESIGU ALDADESSOCIAIS 


A Agenda 21, resultado fundamental da Conferência das N ações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, cristalizou a essência do conceito de 
desenvolvimento sustentável, combinando ao mesmo tempo pragmatismo e 
utopia. Trata-se, portanto, de um referencial contemporâneo, com o objetivo de 
reduzir as desigualdades sociais, passando a dialogar numa via de mão dupla, 
constatando que a relação humana com o meio ambiente chegou a um ponto 
de estrangulamento que exige repensar valores, práticas e políticas e a 
conformação de um novo paradigma, o qual, por sua vez, não comporta os 
níveis de desigualdades atuais. 


Estratégia 1 


* Agenda Mínima centrada nas áreas de educação, saúde etrabalho. 


Propostas de ações 


* Promover mecanismos de descentralização da oferta e monitoramento da 
qualidade da educação fundamental de modo a garantir que as criançastenham 
condições de completar, no mínimo, as oito séries do ensino fundamental. 


* | Iniciar um processo de implantação de alternância e interação do trabalho e 
da formação, mediante mecanismos que aproximem e interliguem 
modalidades extensivas, flexíveis e continuadas de educação. 


* Fortalecer, dentro do SUS, as ações integradas de vigilância e atenção à saúde 
do trabalhador com o objetivo de garantir condições de saúde favoráveis 
para todos ostrabalhadores, incluindo os que se encontram em situação de 
trabalho informal. 


* Massificar a oferta de crédito produtivo popular pela flexibilização 
e desburocratização dos requerimentos para a criação e formalização 
de microempresas. 


e Criar um serviço eficiente de intermediação de mão-de-obra, de caráter 
público não-estatal, concebido em termos nacionais, a ser implementado 
em nível local. 
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* Ampliaro escopo da política nacional de qualificação profissional, bem como 
sua abrangência, integrando na mesma os recursos atualmente geridos pelo 
Sistema S (SESI, SENAI, SENAC, SEBRAE, SENAR, SENAT). 


Estratégia 2 


* Fortalecer a dimensão local: Agenda 21 local e desenvolvimento local 
integrado e sustentável. 


Propostas de ações 


e Criar mecanismos para realinhar os programas de crédito para apoiar a 
implantação das Agendas 21 locais/desenvolvimento, tanto do Governo 
Federal quanto das agências de desenvolvimento nacionais e internacionais. 


e Criar, no âmbito municipal, um fundo especial com vistas à implantação do 
plano de ação da Agenda 21 local, de projetos e orçamento participativo. 


e Difundir as boas práticas que reforcem o potencial das comunidades em 
benefício próprio. 


e Reverter a tendência ao aumento da violência com ações e campanhas de 
desarmamento a serem realizadas com participação da sociedade civil, em 
sintonia com as instâncias responsáveis pela segurança pública e com a 
convergência de medidas dostrês níveis de governo. 


e Estabelecer estratégias nacionais e regionais de desenvolvimento do turismo 
sustentável, nas suas diversas formas. 


* Promover formas alternativas de trabalho e geração de renda por meio de 
mutirões remunerados, sobretudo em áreas degradadas ou de risco, 
envolvendo ações de recuperação ambiental e sanitária. 


* Incorporar ao SUS (Sistema Único de Saúde) as iniciativas e práticas 
tradicionais de saúde que emergem da sociedade civil. 


* Incentivar a organização associativa de instâncias supralocais para produzir 
respostas às demandas que se apresentam no tratamento integrado dos 
recursos hídricos e de resíduos sólidos. 
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Estratégia 3 


* Propostas para a promoção de grupos socialmente vulneráveis. 


Propostas de ações 


* Articular uma rede envolvendo órgãos governamentais, organizações do 
terceiro setor e instituições privadas voltadas para o resgate de experiências 
variadas de capacitação para a cidadania e para a sustentabilidade. 


* Implantar nacionalmente o serviço civil voluntário para jovens de 18 anos, 
de ambos os sexos, em situação de risco de marginalidade e de exclusão 
social, que não tenham terminado o ensino fundamental. 


* Promover uma reforma agrária integrada com políticas agrícolas 
ambientalmente sustentáveis. 


* Adaptar os conceitos-chave da Agenda 21 às peculiaridades das terras e 
culturas indígenas. 


e Garantir o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres por 
meio de ações integradas no âmbito do governo e da sociedade civil. 


e Garantir nas políticas públicas básicas a incorporação de ações e recursos 
de atenção e de promoção dos direitos da população infanto-juvenil em 
situação de risco psicossocial. 


* Implementar ações de promoção dos direitos e valorização da pessoa de 
terceira idade, facilitando sua integração na vida social. 


e Criar mecanismos de incorporação da pessoa portadora de deficiência nas 
diferentes ações de desenvolvimento sustentável e cidadania. 


CIÊNCIA ETECNO LOGIAPARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


O mundo encontra-se na era do conhecimento científico e tecnológico, e isto 
requer novos paradigmas e um entendimento mais profundo sobre: 


e oslaçosentre conhecimento científico, inovaçõestécnicas e mudanças sociais 
em favor da sustentabilidade econômica, social e ecológica; 
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* asinter-relações da política pública de ciência e tecnologia com um projeto 
nacional de desenvolvimento, concebido sob critérios que valorizem os aspectos 
da nacionalidade, como caminho de valorização do Brasil na ordem globalizada; 


* osaportes institucionais exigidos para a efetividade das políticas públicas de 
ciência e tecnologia postas a serviço do desenvolvimento sustentável; 


* oelenco de prioridades para que o sistema nacional dê ciência e tecnologia 
possa integrar-se matricialmente aos pré-requisitos da sustentabilidade. 


Esse conjunto de questões enfeixa os cortes temáticos do trabalho, no 
compromisso de construir uma estrutura matricial, entre: 


* asexigências de inovação e fortalecimento do sistema nacional de ciência e 
tecnologia brasileiro; 


* aspolíticas públicas de ciência e tecnologia; 


* ossuportes institucionais concernentes e os desafios da aplicabilidade dos 
princípios da Agenda 21. 


O planejamento de políticas de gestão ambiental, nos propósitos do manejo 
integrado dos recursos naturais, tecnológicos e culturais de uma sociedade, 
conduz à necessidade de compreensão das inter-relações dos processos 
históricos, econômicos, políticos e culturais e dos caminhos do desenvolvimento. 
Nesse sentido, a ciência e a tecnologia para o desenvolvimento sustentável 
incorporam o saber ecológico e antropológico ao saber técnico. 


A aplicação progressiva e interdependente da base científica e tecnológica no 
sistema produtivo em favor do desenvolvimento sustentável lança as base da 
confluência de projetos multidisciplinares para objetivos comuns. Novas 
problemáticas interdisciplinares infundem novas exigências de produção do 
conhecimento e sua aplicação no planejamento do desenvolvimento. A 
articulação entre os conhecimentos corresponde ao fundamento primeiro de 
um desenvolvimento científico capaz de responder aos problemas 
multidimensionais da sustentabilidade do desenvolvimento nacional. 


O que está em questão, portanto, é o desafio da inovação dos paradigmas 
científicos que dificultam as possibilidades de reorientação das práticas 
produtivas para o desenvolvimento sustentável. 
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A “Ciência Cidadã”, como vem sendo chamada, é vetor de contribuição para a 
diminuição do abismo entre o mundo científico e as necessidades do 
desenvolvimento. 


Estratégia 1 


* Política Nacional de Ciência & Tecnologia. 


Propostas de ações 


Agregar, dar tratamento e divulgar estudos, projetos, análises e avaliações 
dastecnologias nacionais adequadas. 


* Obter apoio do poder público aos esforços tecnológicos dos empresários 
nacionais. 


e Consolidar Sistema Estadual de Informação em Ciência e Tecnologia - SEICT, 


e Construir sistemas ou programas de extensão para elevação do padrão 
tecnológico e eficiência energética. 


* Desenvolver esforço tecnológico do setor produtivo, direto ou em cooperação 
com o poder público. 


* Fortaleceroscanaisde controle social das demandas científicasetecnológicas. 
* Implantar sistemas de avaliação de resultados tecnológicos. 


* Incentivar organismos setoriais, estaduais e locais de apoio à pesquisa 
científica etecnológica. 


* | Inteirar-se com organizações científicas e tecnológicas regionais. 
* Estimulara procura coordenada de nichos de mercado internacional. 
* Requalificar o ensino fundamental, estímulos ao treinamento on job. 


* Selecionar as prioridades de intervenção por campo tecnológico, setores 
produtivos e regiões. 
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Estratégia 2 


e Dinâmica institucional de Ciências & Tecnologia. 


Propostas de ações 


* Atender àsnecessidades regionais em favor da diminuição das desigualdades 
nacionais. 


e Capacitar as condições nacionais de negociação dos acordos internacionais. 
* Complementar ações e uso dos recursos e instrumentos federados. 

* Comprometer-se institucionalmente com os grupos internos de pesquisa. 

* Consolidar o Sistema Estadual de Informação em Ciência e Tecnologia - SEICT. 


e Democratizar osfórunse transparência decisória sobre políticas, programas, 
planos e projeto. 


* Difundir conhecimentos para capacitação dos atores na formulação de 
suas necessidades. 


* Fortalecer os canis de controle social das demandas científicas e tecnológicas. 
* | Inteirar-se com organizações científicas e tecnológicas regionais. 


* Promover interação federativa na identificação de necessidades e 
oportunidades regionais, estaduais e locais. 


e Criarnovas normas de conduta. 


* Valorizar e aproveitar as contribuições dos conhecimentos populares nas 
inovações científicas e tecnológicas. 


Estratégia 3 


e Ciênciae Tecnologia para processos produtivos. 


Propostas de ações 
* Atrair pesquisadores e engenheiros para as atividades de adaptação tecnológica. 


e Capacitar asarticulações entre a pesquisa e o setor produtivo. 
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Buscar a colaboração empresarial sob investimentos de risco e/ou a 
fundo perdido. 


Estimular astecnologias compatíveis com a endogenia do desenvolvimentos. 
Estimular astecnologias limpas nos planos e programas de Ciências & Tecnologias. 


Estimular créditos e financiamentos para a importação de tecnologias 
facilitadoras da sustentabilidade. 


Promover a gestão democrática na formulação, implementação, acompanha- 
mento e avaliação de programas e projetos de desenvolvimento tecnológico. 


Identificar as instituições com melhores condições de geração, adaptação, 
inovação e difusão de tecnologias em setores prioritários. 


Implantar a Bolsa de Resíduos. 
Incentivar processos produtivos que administrem os resíduos industriais. 


Buscar incentivosfinanceirose humanos para tecnologias de apoio, sobretudo 
as tecnologias espaciais. 


Introduzir tecnologias de despoluição condicionadas à capacidade de 
adaptação às necessidades nacionais. 


Desenvolver programas educativos, seminários, encontros, feiras de 
integração empresarial. 


Tributar os recursos naturais implicados nas tecnologias. 


Estratégia 4 


* Ciênciae Tecnologia para a gestão ambiental. 


Propostas de ações 


* Ampliar o espaço de atuação da gestão ambiental na avaliação das 


políticas públicas. 


* Atualizar os instrumentos de gestão vigentes, introdução de indicadores 


econômicos aos instrumentos de gestão ambiental. 
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* Promovera capacitação técnico-científica dos órgãos de gestão ambiental. 

* Realizar inventário integrado de estoques e perdas dos recursos naturais. 

* Elaborar ações para divulgar as atividades de controle e monitoramento 
ambiental. 

Estratégia 5 


* Instrumentos de Ciência e Tecnologia. 


Propostas de ações 


* Agregação, tratamento e divulgação dos estudos, projetos, análises e 
avaliações dastecnologias nacionais adequadas. 


* Ampliação da extensão à comunidade como um todo, 
* Ampliação da Rede Nacional de Pesquisa. 


* Articulação interinstitucional para promoção do acesso a referências 
bibliográficas, a quisição de livros, periódicos etc. 


* Avaliação dos resultados da cooperação internacional em tecnologias limpas. 
e Capacitação das condições nacionaisde negociação dos acordos internacionais. 
* Comprometimento institucional com os grupos internos de pesquisa. 


e Consolidação do Sistema Estadual de Informação em Ciência e Tecnologia - 
SEICT. 


e Coordenação dossistemas de coleta e processamento de dados e estatísticas, 
para a difusão de metodologias compatíveis. 


* Efetivação do monitoramento e avaliação contínua de experiências. 
* Ensino técnico adequado às exigências da pesquisa, desenvolvimento einovação. 
* Estudos prospectivos e avaliações ex-ante como subsídio ao processo decisório. 


* Gerenciamento do retorno de pessoal concluinte de programas de formação, 
principalmente no exterior, com ou sem vínculo empregatício. 
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Incentivo a organismos setoriais, estaduais e locais de apoio a pesquisas 
científicas e tecnológicas. 


Monitoramento sistemático das ações das agências internacionais de 
financiamento de cooperação. 


Qualificação do uso da INTERNET como instrumento de pesquisa. 


Regulamentação da pesquisa e dos direitos de propriedade intelectual e 
industrial dos conhecimentos e produtos regionais. 


Sistemas de informação de fontes bilaterais e multilaterais de financiamento. 


Monitoramento sistemático das ações das agências internacionais de 
financiamento de cooperação. 


Sistematização das experiências dos blocos econômicostransnacionais. 


Regulamentação da pesquisa e dos direitos de propriedade intelectual e 
industrial dos conhecimentos e produtos regionais. 


Estratégia 6 


Legislação de Ciência e Tecnologia. 


Propostas de ações 


Aparelhamento legal das agências governamentais responsáveis pelas 
políticas de Ciências e Tecnologia. 


Atualização da Lei n.º8.010/90 e Lei n.º8.032/90. 


Definição de novos estímulos para investimentos em pesquisa da informática 
e da comunicação. 


Dinamização das ações do Poder Legislativo. 


Instituição de legislação específica para os dispositivos constitucionais da 
ciência e tecnologia nacional. 


Integração dos benefícios fiscais da Lei nº8.661/93 a um marco normativo geral. 


Regulamentação dos centos de pesquisa vinculados ao Terceiro Setor. 
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O Tribunal Penal Internacional 


André Almeida” 


O Tribunal Penal Internacional, também denominado por Corte Penal Internacio- 
nal, é o único tribunal penal internacional permanente. Estabelecido em 2002 na cidade de 
Haia, nos Países Baixos. 


O Objectivo do Tribunal Penal Internacional é promover o Direito Internacional, 
que, como descreve Jorge Miranda!, “é um ordenamento jurídico, não um ramo de Direito. 
Não se acrescenta ao Direito Civil nem ao Direito Administrativo, nem ao Direito Penal”. A 
tarefa que cabe a este Tribunal é a de julgar indivíduos e não Estados, pois esta tarefa cabe 
ao Tribunal Internacional de Justiça também sediado em Haia. Sob a alçada do Tribunal 
Penal Internacional estão apenas os crimes mais graves cometidos por indivíduos como, por 
exemplo, os genocídios, os crimes de guerra, os crimes contra a humanidade e de alguma 
forma os crimes de agressão quando estes tiverem sido definidos por acordos Internacionais, 
principalmente pelo Estatuto de Roma. 


Segundo a Resolução XXVIII da ONU (Princípios da Cooperação Internacional na 
Identificação, Detenção, Extradição e Punição dos Culpados por Crimes contra a Humani- 
dade), adoptada em 1973, todos os Estados devem colaborar para processar os responsáveis 
por esses crimes. Mas a organização estabeleceu dois tribunais internacionais temporários, 
ambos na década de 90, por verificar que a jurisdição interna foi ou omissa no cumprimen- 
to da justiça. Um deles é criado em 1993, em Haia, nos Países Baixos, para julgar os culpa- 
dos pelos crimes praticados durante a guerra civil na ex-Jugoslávia (1991-1995). É o pri- 
meiro tribunal internacional desde os tribunais de Nuremberga e Tóquio, instituídos pelos 
aliados para punir os crimes cometidos por alemães e japoneses na Segunda Guerra Mun- 
dial. O tribunal só iniciou os seus trabalhos em Maio de 1996. Outro tribunal internacional 
foi estabelecido em Arusha, na Tanzânia, e está encarregado de julgar os responsáveis pelo 
genocídio de mais de um milhão de pessoas ocorrido no Ruanda em 1994. Em Julho de 
1998, representantes de cento e vinte países reunidos numa conferência em Roma aprova- 
ram o projecto de criação de um Tribunal Penal Internacional Permanente, também com 
sede em Haia, nos Países Baixos. 


* Aluno do 2.º ano da licenciatura em Relações Internacionais da Universidade de Evora. 
!T. Miranda, Curso de Direito Internacional Público, Estoril, Princípia. 


O tribunal Penal Internacional tem competência para julgar os responsáveis por 
crimes de guerra, genocídios e crimes contra a humanidade quando os tribunais nacionais 
não puderem ou não quiserem processar os criminosos. Sete nações votaram contra O pro- 
jecto (EUA, China, Israel, Iémen, Iraque, Líbia e Quatar) e outras vinte e uma se abstive- 
ram. Os EUA justificaram o seu voto por não concordarem com a independência do tribu- 
nal em relação ao Conselho de Segurança da ONU — ainda que essa autonomia não seja 
total. Pelo documento aprovado, o Conselho de Segurança poderá bloquear uma investiga- 
ção se houver consenso entre os seus membros permanentes. O governo dos Estados Uni- 
dos também teme que os seus soldados presentes em missões de paz no exterior venham a 
ser julgados pelo tribunal. Ratificaram ou aderiram em Outubro de 2008 ao Tratado 40 
Estados europeus, 29 Estados africanos, 24 Estados do continente americano, 7 países asiá- 
ticos e 8 países Oceânicos. 


De facto, o tribunal penal internacional revela-se como um instrumento judicial ao 
serviço da ordem internacional, com o propósito de manter a dignidade dos homens, assim 
como a paz € a justiça no campo internacional. 


Direitos humanos e diversidade cultural 
Amartya Sem 


O conceito de direitos humanos é uma pedra angular da nossa humanidade. 
Tais direitos não são concedidos porque se é cidadão de um país ou se 
pertence a uma nação, mas pertencem por direito a toda a humanidade. Isso 
diferencia-os, em consequência, dos direitos criados constitucionalmente, 
garantidos a pessoas determinadas (por exemplo, os cidadãos americanos ou 
franceses). Desse modo, o direito de não ser torturado afirma-se 
independentemente do país de que se é cidadão e também do que o governo 
desse país — ou de outro — pretende. Um governo pode naturalmente 
contestar o direito legal de uma pessoa não ser torturada, mas isso não pode 
pôr em causa o que é considerado o direito humano de não ser torturado. 
Discordâncias aparentes e contrastes culturais 


O conceito de direitos humanos universais é, desse ponto de vista, uma idéia 
unificadora, algo que torna cada um de nós importante (pouco importa onde 
vivamos e a que país pertençamos), algo que podemos todos partilhar (apesar 
da diversidade dos sistemas jurídicos dos nossos respectivos países). E no 
entanto o tema dos direitos humanos frequentemente degenera em campo de 
batalha no qual se defrontam diversas crenças e reivindicações. Nos debates 
políticos, pode surgir como tema de diferenciação, mais que como idéia 
unitária. Tais oposições têm por vezes sido consideradas "choques de 
civilizações” ou "batalhas entre culturas". Por exemplo, diz-se com frequência 
que os países ocidentais reconhecem numerosos direitos humanos, 
especialmente os que estão ligados à liberdade pública, ao passo que os 
países asiáticos não o fazem. Muitos vêem nisso um importante factor de 
divisão. A tentação de pensar de acordo com tais esquemas regionais e 
culturais é muito forte no mundo contemporâneo. Os partidários e os 
adversários dos direitos humanos frequentemente utilizam esses argumentos 
culturais, baseados nas tradições e nas crenças existentes em determinada 
sociedade. 


Existirão efetivamente diferenças irredutíveis entre as tradições culturais e as 
crenças políticas do mundo? Será esta divisão incontornável quando se trata 
de direitos humanos? É verdade que os porta-vozes dos governos de vários 
países asiáticos têm discutido a pertinência e o fundamento dos direitos 
humanos universais. Fazem-no frequentemente em nome de "valores 
asiáticos" específicos, que diferem das prioridades ocidentais. Insistem muitas 
vezes em afirmar que o apelo à aceitação universal dos direitos humanos 
reflete a imposição dos valores ocidentais sobre as outras culturas. Como disse 
o ministro de Relações Exteriores de Singapura na conferência de Viena sobre 
os direitos humanos em 1993 (com total apoio dos porta-vozes oficiais de 
vários países asiáticos): "O reconhecimento universal do ideal dos direitos 
humanos pode ser nefasto se a universalidade é utilizada para contestar ou 
mascarar a realidade da diversidade." O ministro das Relações Exteriores da 
China também manifestou vivas reservas às concepções "ocidentais" dos 
direitos humanos. A filosofia confuciana, em particular, daria ênfase não aos 
direitos ou liberdades, mas ao /i, quer dizer, à ordem e à disciplina. Mas existirá 
realmente esta "diversidade" entre a Ásia e os países ocidentais? 


Uma certa tendência na Europa e na América estabelece às vezes 
implicitamente que é no Ocidente — e apenas no Ocidente — que os direitos 
humanos têm sido valorizados desde épocas antigas. Esta característica 
pretensamente única da civilização ocidental teria sido um conceito estranho no 
resto do mundo. Insistindo nas especificidades regionais e culturais, tais teorias 
ocidentais sobre a origem dos direitos humanos tendem a questionar a 
existência de direitos humanos universais nas sociedades não ocidentais. 
Sustentando que o valor atribuído à liberdade pessoal, à tolerância e aos 
direitos civis é uma contribuição própria da civilização ocidental, os partidários 
ocidentais desses direitos dão frequentemente argumentos aos críticos não 
ocidentais dos direitos humanos, pois pode-se considerar que o apoio a uma 
ideia pretensamente "estrangeira" é uma manifestação do imperialismo cultural 
imposto pelo Ocidente. 


Diversidade nas tradições ocidentais e valores asiáticos 

Que fundo de verdade se poderá atribuir a essa grande dicotomia cultural entre 
as civilizações ocidentais e não ocidentais a respeito da liberdade e dos 
direitos? Pretendo demonstrar que tudo isso é inexato de um ponto de vista 
histórico. Na tentativa de interpretar a civilização ocidental como a base natural 
da liberdade individual e da democracia política, identificamos uma tendência 
para fazer extrapolações retrospectivas a partir do presente. Os valores que o 
século das Luzes na Europa e acontecimentos mais recentes banalizaram e 
difundiram são frequentemente considerados — de forma absolutamente 
arbitrária — uma parte da longa herança ocidental que se desenvolveu ao 
longo de milênios. O conceito dos direitos humanos universais no sentido 
amplo do Iluminismo, de direitos de todo ser humano, é na realidade uma idéia 
relativamente nova, tão difícil de encontrar no Ocidente como no Oriente 
antigo. 


Todavia, outras idéias — como o valor da tolerância ou a importância da 
liberdade individual — foram apoiadas e defendidas por muito tempo, não raras 
vezes por uma pequena elite. Desse modo, no pensamento ocidental, os 
escritos de Aristóteles sobre a liberdade e o florescimento humano fornecem 
um bom material de base para as idéias contemporâneas dos direitos 
humanos. Podemos reconhecer esta importante filiação, sem ignorar a falta de 
universalidade das éticas subjacentes (a exclusão das mulheres e dos 
escravos por parte de Aristóteles é uma boa ilustração dessa ausência de 
universalidade). Podemos igualmente observar as contribuições positivas de 
certos elementos da filosofia ocidental para as noções modernas de direito 
humano, sem ignorar que outros filósofos ocidentais sustentaram outras teses. 
Assim, as preferências de Platão e de Santo Agostinho pela ordem e pela 
disciplina, mais que pela liberdade, não eram menos evidentes que as 
prioridades de Confúcio. 


Se procurarmos tais filiações como pano de fundo do pensamento 
contemporâneo, podemos encontrar relações semelhantes nas culturas não 
ocidentais. Confúcio não é o único filósofo na Ásia, nem mesmo na China. As 
tradições intelectuais são muito variadas na Ásia, e muitos autores deram 
ênfase à importância da liberdade e da tolerância, chegando alguns a ver nisso 
a própria definição do ser humano. A linguagem da liberdade é muito 


importante, por exemplo, no budismo, que nasceu e se desenvolveu na Índia 
para em seguida se estender ao sudeste asiático e ao leste da Ásia, China, 
Japão, Coréia, Tailândia e Birmânia. Esta abordagem contrasta realmente com 
a idéia central de Confúcio: a disciplina. 


O imperador indiano Asoka, que viveu na Índia no século Ill a.C. e comandou 
um império maior que o dos outros reis indianos, dos mongóis e mesmo dos 
britânicos, interessou-se pela ética pública e praticou uma política "esclarecida" 
depois de se horrorizar com a visão das carnificinas nas suas vitoriosas 
batalhas. Converteu-se ao budismo e contribuiu para transformá-lo numa 
religião mundial, enviando emissários, portadores da mensagem budista, ao 
exterior, tanto ao Oriente como ao Ocidente. Espalhou pelo território lousas nas 
quais estavam gravados os princípios de uma vida boa e os deveres do 
indivíduo e do estado. Essas inscrições conferem particular importância à 
tolerância face à diversidade: considera-se que "cada ser humano" tem direito 
a essa tolerância — que diz respeito às liberdades individuais e às maneiras de 
viver — por parte do estado e dos outros indivíduos. Muitos outros autores da 
antiguidade e da idade média (além de contemporâneos) em diferentes regiões 
da Ásia também se empenharam, segundo os mais variados registos, em favor 
da tolerância. 


Não pretendo de forma alguma descartar a reivindicação de "particularidade" 
do Ocidente sustentando que as culturas asiáticas têm mais argumentos para 
reivindicar a prioridade do conceito dos direitos humanos. Defendo antes a 
idéia de que as culturas asiáticas desenvolvem tanto quanto as tradições 
ocidentais uma grande diversidade de posições. Tanto na Ásia quanto no 
Ocidente, alguns valorizaram a ordem e a disciplina, ao passo que outros se 
centraram na liberdade e na tolerância. 


Destacam-se duas propostas. Primeiro, admitir que a idéia dos direitos 
humanos enquanto direitos de todo o ser humano, com um alcance universal 
absoluto e uma argumentação bem desenvolvida, é recente. Na sua forma 
precisa, não é uma idéia antiga nem no Ocidente nem em qualquer outra parte. 
Em seguida, nas tradições e pensamentos antigos, encontramos elementos 
(como a valorização da tolerância e da liberdade) muito próximos e 
absolutamente coerentes com a noção moderna de direitos humanos. 
Podemos encontrá-los nos escritos de certos pensadores asiáticos e nos de 
autores ocidentais. Podemos assim afirmar que não existe dicotomia cultural 
global, seja reivindicada pelos que acreditam na "particularidade" do Ocidente 
ou pelos partidários do autoritarismo asiático. 


Variações no interior das civilizações islâmicas 

Colocam-se frequentemente questões particulares a respeito da tradição 
islâmica. Em razão dos conflitos políticos contemporâneos, em particular no 
Médio Oriente, descreve-se muitas vezes a civilização islâmica como 
fundamentalmente intolerante e hostil à liberdade individual. No entanto, a 
diversidade e a diversidade inerentes a cada tradição também se encontram no 
islamismo. Os imperadores turcos foram não raras vezes bastante mais 
tolerantes que os seus contemporâneos europeus, e os mongóis na Índia 
(especialmente o imperador Akbar) chegaram a construir teorias sobre a 


necessidade de tolerar a diversidade. Os sábios árabes foram receptivos às 
idéias estrangeiras (a filosofia grega, as matemáticas indianas etc.) e por sua 
vez empenharam-se em difundir os frutos de seu trabalho intelectual por todo o 
velho mundo. 


Um sábio judeu como Maimónides, no século XII, fugiu de uma Europa 
intolerante (onde nasceu) e da perseguição dos judeus em busca da segurança 
que lhe oferecia o Cairo e a protecção do sultão Saladin. Al-Biruni, o 
matemático iraniano que escreveu o primeiro livro geral sobre a Índia no início 
do século XI (além das suas traduções para o árabe de tratados indianos de 
matemática), foi um dos primeiros antropólogos do mundo. Observou — e 
insurgiu-se contra — o fato de que "a depreciação dos estrangeiros é comum a 
todas as nações, exercendo-a umas contra as outras”, e dedicou grande parte 
de sua vida a favorecer a compreensão mútua e a tolerância. Existem 
naturalmente outros teóricos islâmicos e dirigentes que foram intolerantes e 
hostis aos direitos individuais, mas devemos levar em conta o alcance da 
diversidade no interior das tradições islâmicas. Não se pode pretender que a 
civilização islâmica se oponha de forma genérica à tolerância ou à liberdade 
individual. 


Conflitos entre nações e críticas internas 

Ao concentrar-me na diversidade no interior das culturas, não tenho como 
objetivo afirmar que atualmente os países e as culturas estão divididos 
igualmente, ao longo do mundo, quanto ao apoio que deve ser dado aos 
direitos humanos. Por causa da história particular do século das Luzes, do 
capitalismo de mercado e do estado social, os direitos humanos são muito mais 
celebrados na maioria das sociedades ocidentais que em muitos países da 
Ásia e da África. Mas trata-se de uma característica do mundo contemporâneo, 
e não de uma dicotomia antiga. É bastante importante não apresentar uma 
distinção moderna como uma oposição antiga, em virtude da qual a pretensa 
"essência" das culturas asiáticas ou o suposto "fundamento" dos costumes do 
Oriente se oporia a uma presumida "natureza" da civilização ocidental. Esta 
leitura sem fundamento da história não só é intelectualmente superficial como 
contribui para os fatores de divisão no mundo em que vivemos. A grosseria 
gera a violência. 


Os partidários dos direitos humanos, assim como os seus opositores, podem 
tirar proveito de um estudo e de uma compreensão mais profundos das 
diferentes culturas e civilizações, com suas respectivas diversidades e seus 
elementos heterogêneos, segundo os diferentes períodos da história. Tentar 
"vender" os direitos humanos como uma contribuição do Ocidente ao resto do 
mundo é não apenas historicamente superficial e culturalmente chauvinista 
como profundamente contraproducente. Isso provoca uma alienação artificial, 
que não é justificada pelos fatos e não contribui para uma melhor compreensão 
entre uns e outros. As idéias fundamentais subjacentes aos direitos humanos 
surgiram sob uma forma ou outra em diferentes culturas. Constituem materiais 
sólidos e positivos para sustentar a história e a tradição de toda a grande 
civilização. 


Mesmo no mundo contemporâneo, é importante ouvir as vozes dos dissidentes 
de cada sociedade, pois os ministros de Relações Exteriores, os 
representantes dos governos ou os chefes religiosos não têm o monopólio da 
interpretação dos valores ou das prioridades morais. A diversidade de opiniões 
em cada cultura — à qual nos referíamos acima — reflete-se nas dissidências 
contemporâneas e na heterodoxia. Os dissidentes podem tomar-se líderes 
importantes (como Mahatma Gandi ou Nelson Mandela) ou continuar 
perseguidos e vulneráveis (como os militantes do movimento pró-democracia 
na China atual); no entanto, as suas opiniões e críticas não podem ser 
rejeitadas como "estrangeiras" às nações nas quais atuam. A necessidade de 
reconhecer a diversidade não se aplica apenas entre as nações e as culturas, 
mas igualmente no interior de cada nação e de cada cultura. 


Para concluir... 

O conceito de direitos humanos universais oferece bastantes atrativos para o 
senso comum e para a boa compreensão da nossa humanidade comum. Esta 
ideia unificadora tem sido objeto de críticas virulentas, por parte de separatistas 
culturais e de porta-vozes de governos autoritários. Esta idéia universalista tem 
sido frequentemente utilizada de forma manipuladora pelo chauvinismo 
intelectual ocidental, pretendendo arrogar-se como o lugar único da tolerância, 
da liberdade e dos direitos humanos em todos os tempos. Tais críticas e 
reivindicações são, não raras vezes, profundamente a-históricas. É verdade 
que há dissensões no mundo, mas as linhas de divergência não coincidem com 
as fronteiras nacionais, nem com a grande dicotomia entre o Oriente e o 
Ocidente. Isto aplica-se tanto às tradições do passado quanto às prioridades e 
às aspirações atuais. 


No nosso empenho de levar em conta a diversidade, não devemos ignorar a 
heterogeneidade no interior de cada país ou cultura nem deixar de reconhecer 
o apoio dado pelos militantes aos direitos humanos, mesmo sob regimes 
autoritários. As divergências que observamos nos estudos históricos sobre a 
heterogeneidade das culturas repetem-se nas que constatamos no mundo 
contemporâneo. A diversidade no interior dos países pode estranhamente 
contribuir para unificar o mundo e torná-lo menos discordante. Os direitos 
humanos podem contribuir para este processo e também dele colher frutos. 


Amartya Sen 

Retirado de "Direitos Humanos e Diferenças Culturais”, in Democracia , org. 
por R. Darnton e O. Duhamel (Rio de Janeiro: Record, 2001, pp. 421-429). 
Adaptação de Desidério Murcho. 
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decálogo 

Existe na natureza uma planta estratégica para o mundo moderno. Capaz de entrelaçar duas lutas vitais deste fim de século o 
desenvolvimento sustentável e as liberdades individuais. 

Cannabis Sativa é o nome da planta. Estratégica, porém proibida. 

A seguir, dez maneiras de dizer uma coisa só: Legalize! 


anti 


Não é de hoje que a cannabis sativa é usada pelo homem. Em 2.800 antes de Cristo ela já era cultivada pelos chineses para extração de fibra. 
As caravelas usadas na descoberta da América tinham suas velas feitas a partir da cannabis (mais tarde, Napoleão tentaria liquidar a Marinha 
britânica barrando a chegada da cannabis russa). Estima-se que, no final do século passado, até 90% do papel usado no mundo provinha da 
cannabis, da qual foi feita a primeira Constituição dos Estados Unidos. Os primeiros jeans também foram feitos da fibra da planta. De uma 
maneira ou de outra, a cannabis atravessa toda a história da Humanidade. 


a 


Seria, então, uma planta milagrosa? Quase. Da cannabis pode-se extrair 25 mil produtos de uso essencial para a sociedade moderna. 
Roupas, calçados, produtos de beleza, óleo de cozinha, chocolate, sabão em pó, papel, tintas, isolantes, combustível, material de construção, 
carrocerias de carro e muitos outros produtos fazem da cannabis uma matéria-prima valiosa para a indústria mundial. 


iii 


A cannabis sempre foi usada como instrumento religioso. Suas sementes eram queimadas pelos sacerdotes para produzir os transes místicos. 
Seu uso com fins recreativos começou entre os gregos, nos grandes banquetes. 


4... 


O uso industrial da cannabis sativa foi em grande parte sufocado por uma campanha agressiva de um concorrente direto, a indústria do 
petróleo. Em 1940, Henry Ford chegou a produzir um carro com a fibra da cannabis e movido por óleo da semente da planta. Nos anos 
seguintes os conservadores norte-americanos procuraram estigmatizar a planta, atacando seu uso como droga e apelidando-a de Marijuana 
um apelo ao racismo contra os mexicanos. A campanha resultou na proibição da cannabis sativa nos EUA. 


io 


Também no Brasil, as dificuldades para o uso industrial da cannabis provêm de uma campanha de viés racista contra a maconha. Os negros 
africanos que chegavam como escravos traziam as sementes em suas tangas e se reuniam à noite para fumar e cantar. Cientistas procuraram 
depreciar aquele hábito, tentando, sem sucesso, evitar sua difusão entre os brancos. 


O uaidi 


A cannabis tem um grande poder medicinal. Na China era usada como anestésico. Hoje, é considerada um grande remédio contra o enjôo 
provocado pela quimioterapia contra o câncer. E aceita também no tratamento de glaucoma e pode ser usada contra a asma e o stress. Muitos 
pacientes com Aids a utilizam para abrir o apetite e ganhar peso, reunindo forças para resistir. 


caga 


As pesquisas médicas indicam que a cannabis faz menos mal que o tabaco ou o álcool. Diferente deste, é inofensiva para terceiros, pois não 
provoca agressividade ou descontrole emocional. Não há indícios de dependentes de cannabis nas clínicas brasileiras. Diz-se que a dose 


mortal de cannabis são dois quilos jogados do 25º andar de um prédio. 


O ido 


A proibição do uso da cannabis sativa tem sido o pretexto para uma das formas mais hipócritas de violência contra o cidadão. Pessoas de bem 
são abordadas como criminosas e arrancadas de sua tranquilidade, nos já famosos "teatros" de agressão e extorsão da polícia. A lei 
encaminhada no Congresso descriminalizando o usuário será um passo importante para abolir estas situações da vida brasileira. Mas a 
violência provocada pelo tráfico só será extinta com a liberação total da cannabis. 


Ma 


Hoje, a cannabis é plantada na Hungria, França, Canadá, Inglaterra, Portugal, China e Espanha. Com pesquisas genéticas, o Brasil poderia 
produzir em três anos a semente da cannabis sem o THC (o princípio psicoativo), para uso industrial. 


(8 RR 


A cannabis é uma matéria-prima estratégica para a sociedade sustentável. Ao contrário do petróleo, é um recurso renovável e limpo. Seu 
cultivo não necessita de agrotóxicos e tem alta performance produtiva, pois cresce em no máximo 110 dias (podendo ser associado a outras 
culturas). A cannabis favorece o princípio ecológico do desenvolvimento de regiões auto-sustentáveis, com plantações e fábricas lado a lado. 


A luta pela plantação da cannabis sativa com uso industrial, já adotada por grifes internacionais como Adidas, Guess e Calvin Klein, é uma 
janela de otimismo para o futuro sustentável do planeta, após o fim do petróleo e seus derivados. 
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Myitimídi 


A luta pela legalização da cannabis fumada por milhões de pessoas se insere no avanço das liberdades individuais, uma marca deste fim de 
século. 


As duas lutas já começaram no Brasil. Sinto-me orgulhoso por participar das duas e sentir que, no Brasil, já há as condições sociopolíticas 
para lançar a campanha que pode unir milhares de pessoas, iniciativas e criatividade política. 


É hora de discutir, agir e legalizar. 
Legalize! 


Fonte: Fernando Gabeira - PV/RJ 
www.gabeira.com.br 
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Anotações sobre a História 
Conceitual dos Direito do Homem 


Giuseppe Tosi[1] 


Direitos Humanos e Ocidente: Uma História de Emancipação e Opressão 


Um Breve esforço da História conceitual dos Direitos do Homem 


A declaração Universal da ONU de 1948 

Algumas Questões Abertas 

Direitos de liberdade e direitos de igualdade: irreconciliáveis? 
Universalização dos direitos versus globalização da economia 
Conclusão 


Referência Bibliográficas 


Queria, em primeiro lugar, manifestar minha satisfação em abrir, com esta mesa redonda, o “Curso de Formação de Educadores em Direitos 
Humanos” da UFPb, na presença de um público tão numeroso e qualificado, composto de alunos, funcionários e professores dos diferentes 
campi da nossa Universidade. Um público onde estão presentes muito jovens: esperamos de não desapontar ninguém, mas, ao contrário, 
estimular e motivar o maior número de pessoas a se engajar na luta pela promoção e defesa dos direitos humanos dentro e fora de 
Universidade. 


Alguns tempos atrás, direitos humanos era um “tema maldito e proibido” no Brasil; hoje é um tema tão difuso que arrisca de tornar-se uma 
moeda gasta ou uma mera retórica vazia de conteúdo e de eficácia. Por isso, ê importante que nós, militantes dos direitos humanos, que 
fazemos de sua promoção, tutela e difusão a nossa razão de ser e de existir, não deixemos que isso aconteça: não podemos permitir que se 
tornem uma palavra oca, uma retórica boa para qualquer circunstância ou acontecimento social, um puro e simples enfeite. 


Este curso pretende começar a praticar a famosa inter- ou trans-disciplinariedade: o próprio tema assim o exige. É nesse sentido que 
procurarei dar minha contribuição como professor de filosofia, questionando, levantando dúvidas, colocando a prova e testando as nossa 
próprias convicções. Como sabe qualquer estudante de filosofia, a dúvida radical, metódica e sistemática ê a condição necessária e preliminar 
de toda pretensão ao conhecimento e foi praticada por todos os grandes pensadores. Portanto, minha tarefa, no diálogo interdisciplinar será de 
levantar questões mais do que encontrar respostas. Acredito que, durante o curso, com a colaboração de todos, teremos outras oportunidades 
mais positivas e propositivas. 


DIREITOS HUMANOS E OCIDENTE: UMA HISTÓRIA DE EMANCIPAÇÃO E OPRESSÃO 


O presente módulo tem como objetivo reconstruir a trajetória histórica que levou à emergência e à afirmação da doutrina dos direitos humanos 
contemporâneo. O marco temporal vai desde os primórdios da modernidade no Ocidente (Séculos XV/XVI), até a Declaração Universal das 
Nações Unidas de 1948. Neste período, ocorreu um gigantesco fenômeno histórico: a expansão da civilização européia (e de maneira mais 
geral ocidental) sobre o resto do mundo, fazendo com que, pela primeira vez, a história de uma civilização particular se identificasse 
progressivamente com a história do mundo.2 


Esse é o âmbito macro-histórico que devemos sempre ter presente e que condiciona a nossa analise das teorias e das práticas que 
contribuíram para a formação do corpus filosófico e jurídico dos direitos do homem; os quais, nascidos no contexto da civilização européia, 
como momento da sua história, foram, desde o começo, intimamente relacionados com todo o processo que fez da história da Europa a 
história do Mundo. 


Os povos do Novo Mundo foram parte integrante, desde o início, da moderna história do Ocidente, mas a sua integração sempre foi, até os dias de hoje, 
subordinada, dependente, ao mesmo tempo includente e excludente.[2] Ao final, o primeiro grande encontro, ou melhor, desencontro entre a Europa e os 
povos “descobertos”, deu origem ao maior genocídio de que se tem memória na história da humanidade; nem a shoá, isto é, o extermínio dos judeus no século 
XX, foi mais terrível e cruel da “destruição das Índias” como a definiu o grande Procurador dos índios, frei Bartolomé de Las Casas.[3] 


Este olhar “de baixo”, dos excluídos, das vítimas, pode e deve ser a nossa contribuição para uma reconstrução da história dos direitos do 
homem menos unilateral e simplista do que geralmente aparece nos manuais de divulgação da história dos direitos humanos, onde a Europa e 
o Ocidente aparecem como o espaço onde progressivamente se forja a emancipação do homem, que é, posteriormente, estendida a toda a 
humanidade como modelo a ser seguido. O resto do mundo constitui o agente passivo, marginal, é o “outro” que não é “descoberto”, mas 
“ocultado” como afirma Enrique Dussel[4] e recebe o verbum dos Direitos Humanos do Ocidente civilizado. 


É claro que esta história está mal contada. 


Marx, nos propõe uma leitura diferente, e nos alerta para a consideração de que a História Universal, que Hegel idealiza como tendo como 
sujeito o Espírito do Mundo (Weltgeist), é a história da criação do mercado mundial: 


“Na história existente até o momento é certamente um fato empírico que os indivíduos singulares, com a transformação da atividade em 
atividade histórico-mundial, tornam-se cada vez mais submetidos a um poder que lhes é estranho (uma opressão que representavam como 
uma astúcia do assim chamado Espírito do Mundo - Weltgeist), um poder que se tornou cada vez mais maciço e se revela, em última instância, 
como mercado mundial.”[5] 


A criação de um mercado mundial, desde a introdução do tráfico de escravos em larga escala, até os contemporâneos processos de 
globalização econômica e financeira (baste pensar na enorme dívida externa dos países dominados) é o outro grande fenômeno macro- 
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histórico que condiciona todo o processo de universalização dos direitos humanos e que devemos sempre ter presente nas nossas análises 
históricas e atuais. 


Enquanto que, no chamado “Ocidente”, através de lutas de classe, conflitos e guerras, foram se consolidando alguns direitos fundamentais, os 
países extra-europeus foram, desde o começo, excluídos deste processo, ou melhor, participaram dele como vítimas.[6] Apesar da afirmação 
de que “os homens nascem e são livres e iguais”, uma grande parte da humanidade permanecia excluída dos direitos. As várias declarações 
de direitos (Bill of Rights) das colônias norte-americanas não consideravam os escravos como titulares de direitos tanto quanto os homens 
livres. A Declaração dos direitos do homem e do cidadão da Revolução Francesa não considerava as mulheres como sujeitas de direitos 
iguais aos dos homens. Em geral, em todas estas sociedades, o voto era censitário e só podiam votar os homens adultos e ricos; as mulheres, 
os pobres e os analfabetos não podiam participar da vida política. 


Devemos também lembrar que estes direitos não valiam nas relações internacionais; com efeito, neste período, ao mesmo tempo em que 
proclamavam-se os direitos universais do homem, tomava um novo impulso o grande movimento de colonização e de exploração dos povos 
extra-europeus; assim, a grande parte da humanidade ficava excluída do gozo dos direitos. É oportuno relembrar também que a criação de um 
mercado mundial foi possível graças à pilhagem e a drenagem de enormes recursos dos povos colonizados e a reintrodução, em ampla 
escala, da escravidão por parte do Ocidente Cristão. Fenômenos que contribuíram para o processo histórico da acumulação primitiva do 
capital, que deu o grande impulso à criação e expansão do sistema capitalista mundial.[7] 

A escravidão foi implantada na época Moderna pela “potências cristãs”, numa forma tanto mais brutal e injustificável enquanto abertamente em 
contraste com a doutrina da liberdade e igualdade natural de todos os homens proclamada pela tradição cristã e secularizada pela 
modernidade. E se os antigos discriminavam os “bárbaros”, foram os modernos que inventaram o racismo na sua forma específica como um 
produto “novo” do etnocentrismo e do cientismo europeu que a antiguidade não conheceu. 


Uma vez colocadas estas questões iniciais, vamos entrar no mérito, e contar melhor essa história. 


UM BREVE ESBOÇO DA HISTÓRIA CONCEITUAL DOS DIREITOS DO HOMEM 


Na constituição da doutrina dos direitos do homem, assim como nos a conhecemos hoje, podemos identificar a confluência de várias correntes 
de pensamento e de ação, entre as quais as principais são o liberalismo, o socialismo e o cristianismo social. 


Liberté 


Que a doutrina dos direitos humanos seja uma aquisição da modernidade e especificamente do pensamento liberal é uma opinião amplamente 
difusa e que faz parte da imagem que o Ocidente tem de si e que projeta sobre o resto do mundo.[8] A doutrina jurídica que funda os direitos 
humanos é o jusnaturalismo moderno, isto é, a teoria dos direitos naturais, que rompe com a tradição do direito natural antigo e medieval, 
sobretudo a partir de Thomas Hobbes, no Século XVII. As características principais do que Norberto Bobbio define como “modelo jusnaturalista 
ou Hobbesiano"[9] são as seguintes: 


a) Individualismo: existem (ora como dado histórico, ora como hipótese de razão) indivíduos que vivem num estado de natureza anterior à 
criação do Estado e que gozam de direitos naturais intrínsecos, tais como o direito à vida, à propriedade, à liberdade, à segurança e à 
igualdade frente à necessidade e à morte. 


b) O Estado de natureza. É um pressuposto comum a todos os pensadores deste período, ainda que eles o caracterizem de modo 
divergente: ora como um estado de guerra (Hobbes)[10], ora como um estado de paz instável (Locke)[11] ora como primitivo estado de 
liberdade plena (Rousseau)[12]. 


c) O Contrato Social é entendido como um pacto artificial (não importa se histórico ou ideal) entre indivíduos livres para a formação da 
sociedade civil que, desta maneira, supera o estado de natureza; pacto através do qual todos os indivíduos se tornam cidadãos, renunciando à 
própria liberdade in parte ou in toto para consigná-la nas mãos do príncipe absolutista de Hobbes (modelo absolutista) ou do monarca 
parlamentarista de Locke (modelo liberal) ou da Assembléia Geral de Rousseau que representa diretamente a vontade geral(modelo 
republicano-democrático). Apesar das diferenças, o que há em comum entre os autores é o caráter voluntário e artificial do pacto ou do 
contrato, cuja função é garantir os direitos fundamentais do homem que, no estado de natureza, eram continuamente ameaçados pela falta de 
uma lei e de um Estado que tivesse a força de faze-los respeitar. 


d) O Estado nasce, assim, da associação dos indivíduos livres (concepção atomista da sociedade) para proteger e garantir a efetiva 
realização dos direitos naturais inerentes aos indivíduos, que não são criados pelo Estado mas que existiam antes da criação do Estado e que 
cabe ao Estado proteger. Para Hobbes trata-se sobretudo do direito à vida, para Locke do direito à propriedade, para Kant do único e 
verdadeiro direito natural que inclui todos os outros que é a liberdade. 


Estas doutrinas surgiram nos séculos XVII e XVIII, no período de ascensão da burguesia que estava reivindicando uma maior liberdade de 
ação e de representação política frente à nobreza e ao clero. Elas forneciam uma justificativa ideológica consistente aos movimentos 
revolucionários que levariam progressivamente à dissolução do mundo feudal e à constituição do mundo moderno. O jusnaturalismo moderno, 
sobretudo através dos iluministas, teve uma importante influência sobre as grande revoluções liberais do séculos XVIl e XVIII: 


A Declaração de Direitos (Bill of Rights) de 1668 da assim chamada Revolução Gloriosa que concluiu o período da “revolução inglesa” 
iniciado em 1640 levando à formação de uma monarquia parlamentar; 


A Declaração dos direitos (Bill of Rights) do Estado da Virgínia de 1777, que foi a base da declaração da Independência dos Estados 
Unidos de América (em particular as primeiras 10 emendas de 1791); 


A Declaração dos direitos do homem e do cidadão da Revolução Francesa de 1789 que foi o “atestado de óbito” do Ancien Régime e abriu 
caminho para a proclamação da República.[13] 


Os direitos da tradição liberal tem o seu núcleo central nos assim chamados direitos de liberdade, que são fundamentalmente os direitos do 
indivíduo (burguês) à liberdade, à propriedade, à segurança. O Estado limita-se a garantia dos direitos individuais através da lei sem intervir 
ativamente na sua promoção. Por isto, estes direitos são chamados de direitos de liberdade negativa, porque tem como objetivo a não 
intervenção do Estado na esfera dos direitos individuais. 


Egalité 


A tradição liberal dos direitos do homem domina o período que vai do Século XVII até a metade do Século. XIX, quando termina a era das 
revoluções burguesas.[14] Nesta época, irrompe na cena política o socialismo, que encontra suas raízes naqueles movimentos mais radicais 
da Revolução Francesa que queriam não somente a realização da liberdade, mas também da igualdade. 


O socialismo, sobretudo a partir dos movimentos revolucionários de 1848 (ano em que foi publicado o Manifesto da Partido Comunista de Marx 
e Engels), reivindica uma série de direitos novos e diversos daqueles da tradição liberal. A egalité da Revolução Francesa era somente (e 


parcialmente) a igualdade dos cidadãos frente à lei, mas o capitalismo estava criando novas grandes desigualdades econômicas e sociais e o 
Estado não intervinha para pôr remédio a esta situação. 


Os movimentos revolucionários de 1848 constituem um acontecimento chave na história dos direitos humanos, porque conseguem que, pela 
primeira vez, o conceito de “direitos sociais” seja acolhido na Constituição Francesa, ainda que de forma incipiente e ambígua.[15] Estava 
assim aberto o longo e tortuoso caminho que levaria progressivamente à inclusão de uma serie de direitos novos e estranhos à tradição liberal: 
direito à educação, ao trabalho, à segurança social, à saúde, etc. que modificam a relação do indivíduo com o Estado. 


Na sua longa luta contra o absolutismo, o liberalismo considerava o Estado como um mal necessário e mantinha um relação de intrínseca 
desconfiança: a questão central era a garantia das liberdades individuais contra a intervenção do Estado nos assuntos particulares. Agora, ao 
contrário, tratava-se de obrigar o Estado a fornecer um certo número de serviços para diminuir as desigualdades econômicas e sociais e 
permitir a efetiva participação de todos os cidadãos à vida e ao “bem estar” social. 


Este movimento, que marca as lutas operárias e populares do século XIX e XX, tomará um grande impulso com as revoluções socialistas do 
Sec. XX[16] e com as experiências socialdemocráticas e laboristas européias. De fato, através das lutas do movimento operário e popular, os 
direitos sociais, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, começam a ser colocados nas Cartas Constitucionais e postos em prática, criando 
assim o chamado “Estado do Bem-estar Social” (Welfare State) nos países capitalistas (sobretudo europeus) e garantindo uma série de 
conquistas sociais nos países socialistas. 


É oportuno assinalar que o processo não foi tão linear e simples como parece nesta sumária exposição. Na verdade, nunca foi fácil colocar em 
prática, ao mesmo tempo, os direitos de liberdade e os direitos de igualdade. Em particular, nos países de regime socialista, a garantia dos 
direitos econômico-sociais foi acompanhada por uma brutal restrição, ou até eliminação, dos direitos civis e políticos individuais. É bom sempre 
lembrar que deste avanço dos direitos sociais continuaram excluídos os países submetidos à dominação colonial ou neocolonial que 
representavam a grande parte da humanidade. 


Fraternité 


Antes de chegarmos à contemporaneidade, é preciso dizer algo a respeito de um outro ator social que desenvolveu um papel importante na 
história conceitual e social dos direitos humanos isto é, o cristianismo social.[17] 


A mensagem bíblica e especialmente neo-testamentária contém um forte chamamento à fraternidade universal: o homem foi criado por Deus a 
sua imagem e semelhança e todos os homens são irmãos porque tem Deus como Pai; o homem tem um lugar especial no Universo e possui 
uma sua intrínseca dignidade. A doutrina dos direitos naturais que os pensadores cristão elaboraram a partir de uma síntese entre a filosofia 
grega e a mensagem bíblica valoriza a dignidade do homem e considera como naturais alguns direitos e deveres fundamentais que Deus 
colocou “no coração” de todos os homens.[18] Por isso, segundo uma certa linha de interpretação, a doutrina moderna dos direitos humanos 
pode ser considerada como uma secularização dos princípios fundamentais da antropologia teológica cristã que conferia a homem uma sua 
intrínseca dignidade enquanto criado e imagem e semelhança de Deus. 


Porém, o envolvimento e a identificação da Igreja com as estruturas de poder da sociedade antiga e medieval fez com que os idéias da natural 
igualdade e fraternidade humana que ela proclamava não fossem, de fato, respeitados e colocados em prática. Com o advento dos tempos 
modernos a Igreja Católica, fortemente atingida pelas grandes reformas religiosas, sociais e políticas das revoluções burguesas, foi perdendo 
progressivamente o poder temporal e uma grande parte do poder econômico que se fundava na propriedade da terra. Este foi um dos motivos 
principais da hostilidade da Igreja contra as doutrinas e as praticas dos direitos humanos da modernidade: a Igreja permaneceu defendendo o 
Antigo Regime, do qual era parte fundamental, com todos os seus privilégios e reagiu contra as “novidades”. 


Ainda no Século XIX, o Papa Pio Vl, em um dos numerosos documentos contra-revolucionários, afirmava que o direito de liberdade de 
imprensa e de pensamento é um “direito monstruoso” deduzido da idéia de “igualdade e liberdade humana” e comentava: “Não se pode 
imaginar nada de mais insensato que estabelecer uma tal igualdade e uma tal liberdade entre nós."[19] Em 1832, o Papa Gregório XVI 
afirmava, a respeito da liberdade de consciência, que: “é um princípio errado e absurdo, ou melhor uma loucura (deliramentum), que se deva 
assegurar e garantir a cada um a liberdade de consciência. Este é um dos erros mais contagiosos."[20] 


A hostilidade da Igreja Católica aos direitos humanos modernos começa a mudar somente com o Papa Leão XIII que, com a sua Encíclica 
Rerum Novarum de 1894, dará início a chamada “doutrina social da Igreja”. Com ela, a Igreja Católica procura inserir-se de maneira autônoma 
entre o liberalismo e o socialismo propondo uma via própria inspirada nos princípios cristãos. Este movimento continuará durante todo o nosso 
Século e levará a Igreja Católica, especialmente após o Concilio Vaticano Il, a modificar profundamente sua posição de inicial condenação dos 
direitos humanos[21]. Mais recentemente o papa João Paulo Il, na sua Encíclica Redemptor Hominis, reconhece o papel das Nações Unidas 
na defesa dos “objetivos e invioláveis direitos do homem.” [22] 


A Igreja Católica se inseriu assim, ainda que tardiamente, no movimento mundial pela promoção e tutela dos direitos 
humanos em conjunto com outras igrejas cristãs que estão engajadas nesta luta, num diálogo ecumênico aberto às 
outras grandes religiões mundiais. Cabe aqui citar, só a titulo de exemplo, a Declaração para uma Ética Mundial, 
promovida pelo Parlamento das Religiões Mundiais em Chicago em 1993, que inspira-se no trabalho de alguns 
teólogos ecumênicos, como Hans Kúng,[23] os quais proclamam a centralidade dos direitos humanos individuais e 
sociais. 


1] Professor do Departamento de Filosofia e membro da Comissão de Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba. 


2 Kant e Hegel representam duas maneiras paradigmáticas e contrastante de ler este fenômeno, expresso por Kant nos termos de uma história Universal (allgemeine Geschichte) do 
ponto de vista Cosmopolita (welfbirgerlicher Absicht) e por Hegel de uma História Mundial (Weltgeschichte) ou de História Universal (Universalgeschichte). Para uma crítica da 
concepção hegeliana da história Universal, ver Karl Marx, Friederich Engels, A ideologia alemã. (I. Feuerbach), Livraria Ed. Ciências Humanas, São Paulo 1982, pg. 75-76. 


2] Ver DUSSEL Enrique, Filosofia da Libertação. Crítica à ideologia da exclusão, Paulus, São Paulo 1995. 


3] Como escreve Las Casas na Brevissima Relación de la destrucción de Las Indias: “Por enquanto ê suficiente afirmar que, dos três milhões de alma da ilha de Hispaniola que nos 
vimos, não sobram mais do que duzentos. [...] Mais de trinta outras ilhas ao redor de San Juan encontram-se despovoadas e perdidas pela mesma razão. Todas estas ilhas terão, juntas, 
mais de 2.000 milhas de cosa e, atualmente encontram-se inteiramente abandonadas e desertas.” LAS CASAS, Bartolomé de, Brevissima relazione della distruzione delle Indie, Milano 
1987, p. 31. Ver também TODOROV, Tzvetan, A conquista da América. A questão do outro, Martins Fontes 1999. 


E 


Ver DUSSEL, Enrique, O Encobrimento do Outro. A origem do mito da modernidade, Vozes, Petrópolis, RJ 1993. 

5] Karl Marx, A ideologia alemã, op. cit., pg. 53-5489. 

[6] Ver DUSSEL, Enrique 1492: O Encobrimento do Outro, op. cit., p. 7. 

7] Ver Karl Marx, O Capital, DIFEL Editora, São Paulo 1982, Vol Il, Cap. XXIV e XXV. 

8] Ver BOBBIO N., A Herança da Grande Revolução, in “A Era dos Direitos”, Rio de Janeiro, Campus 1992, pp. 113-130. 





9] BOBBIO Norberto, BOVERO Michelangelo, Sociedade e Estado na Filosofia Política Moderna, trad. de Carlos Nelson Coutinho, Brasiliense, São Paulo 1986. 
10] HOBBES Thomas, Leviatã, op. cit. 

11] LOCKE John, Segundo tratado sobre o Governo (1689-90), Abril Cultural, São Paulo 1983. 

12] ROUSSEAU, Jean Jacques., Do Contrato Social (1757), Abril Cultural, São Paulo 1983. 


13] Ver TRINDADE, José Damiano de Lima, Anotações sobre a história social dos direitos humanos, in “Direitos Humanos. Construção da Liberdade e da Igualdade”, Centro de Estudos 
da Procuradoria Geral do Estado, São Paulo 1998, pp. 23-163; e COMPARATO Fábio Konder, A afirmação histórica dos direitos humanos, São Paulo, Saraiva 1999. 


14] Ver HOBSBAWN, Eric A era das revoluções (1789-1848), Paz e Terra, Rio de Janeiro 1982. 


15] Já nas “Declarações” sucessivas à de 1789, e que constituem o preâmbulo às duas Constituições elaboradas durante o período revolucionário, aparecem os primeiros “direitos 
sociais”: à assistência pública aos pobres e necessitados (considerada “um direito sagrado”), ao trabalho, à instrução primária universal e gratuita; direitos que não tiveram maiores 
consequências na época, mas que reaparecerão com mais efetividade na constituição Francesa de 1848. Ver COMPARATO, Fábio Konder, op. cit.: Cap. 5º, 6º. 


16] Antes ainda da Revolução Soviética, a Revolução Mexicana de 1915 havia colocado claramente em primeiro plano a necessidade de garantir os direitos econômicos e sociais. Ver 
COMPARATO, Fábio Konder, op. cit., pp. 160-178 (Cap. 9º: A Constituição Mexicana de 1917) 


17] Ainda que me limitarei a alguns poucos acenos à doutrina social da Igreja Católica. 
18] Ver. MARITAIN J. Por um humanismo cristão, Paulus, São Paulo 1999; e LIMA, Alceu Amoroso, Os Direitos do Homem e o Homem sem Direitos, Vozes, Petrópolis 1999. 
19] Apud BOBBIO, N., A Era dos direitos, op. cit., p. 130. 


20] Cit. in SWIDLER, L., Diritti umani: una panoramica storica, in “Etica delle religioni universali e diritti umani”, Concilium 2 (1990), pp. 40. 


21] CONCILIO VATICANO II, Dichiarazione sulla liberta religiosa, Edizioni Dehoniane, Bologna 1966, 8 1045/1046 
22] Apud SWIDLER, op. cit., p. 41. 


23] KÚNG, Hans, Projeto de ética mundial. Uma moral ecumênica em vista da sobrevivência humana, São Paulo, Paulinas 1992. 








A declaração Universal da ONU de 1948 


Quando, após a experiência terrível das duas guerras mundiais, os líderes políticos das grandes potências (vencedoras) criaram a ONU[1] e 
confiaram-lhe a tarefa de evitar a guerra e de promover a paz entre as nações, consideraram que a promoção dos “direitos naturais” do 
homem fosse a conditio sine qua non para uma paz duradoura. Por isto, um dos primeiros atos da Assembléia Geral das Nações Unidas foi a 
proclamação, em 10 de dezembro de 1948, de uma Declaração Universal dos Direitos Humanos, cujo primeiro artigo reza da seguinte 
forma: 


“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. São dotadas de razão e de consciência e devem agir em relação umas 
às outras com espirito de fraternidade”. 


Os redatores tiveram a clara intenção de reunir, numa única formulação, as três palavras de ordem da Revolução Francesa de 1789: 
liberdade, igualdade e fraternidade. Desta maneira, a Declaração Universal reafirma o conjunto de direitos das revoluções burguesas 
(direitos de liberdade, ou direitos civis e políticos) e os estende a uma série de sujeitos que anteriormente estavam deles excluídos (proíbe a 
escravidão, proclama os direitos das mulheres, defende os direitos dos estrangeiros, etc.); afirma também os direitos da tradição socialista 
(direitos de igualdade, ou direitos econômicos e sociais) e do cristianismo social (direitos de solidariedade) e os estende aos direitos 
culturais.[2] 


É oportuno lembrar que: “mesmo após subscreverem a Carta de São Francisco e a “declaração de 48”, as velhas metrópoles colonialistas 
continuaram remetendo tropas e armas para tentar esmagar as lutas de libertação e, em praticamente todos os casos, só se retiraram após 
derrotados por esses povos”.[3] 


A partir da declaração, através de várias conferências, pactos, protocolos internacionais o número de direitos foi se universalizando[4], 
multiplicando[5] e diversificando[6] sempre mais. Aos direitos civis e políticos (ou de primeira geração) foram acrescentados os direitos 
econômicos, sociais e culturais (ou de segunda geração). Em tempos mais recentes, a lista dos direitos incluiu os direitos de terceira 
geração[7], que dizem respeito a uma nova ordem internacional: direito à paz, ao desenvolvimento, ao meio ambiente e abrem-se 
perspectivas para direitos de quarta geração (direitos das gerações futuras). 


ALGUMAS QUESTÕES ABERTAS 


Esta leitura, que expusemos de forma sumária, encontra hoje um amplo consenso e constitui uma Koiné de significados e de conceitos 
amplamente difundidos e utilizados para a interpretação dos acontecimentos históricos e contemporâneos do Ocidente e do mundo. 
Aparentemente não haveria maiores problemas: ao redor do núcleo essencial dos direitos liberais se dá uma contínua agregação de direitos 
que, sem ferir os princípios inspiradores originários, vem ampliando o leque dos direitos possíveis acompanhando o crescimento da 
“consciência moral” da humanidade.[8] 


Porém, as coisas não são tão simples e vozes críticas rompem este aparente consensum gentium, apontando problemas, aporias, 
contradições que merecem ser analisadas. Acreditamos que, hoje, podemos identificar três grandes grupos de questões em aberto, a respeito 
do nosso tema. 


Eurocentrismo, universalismo, geopolítica. 


O caráter contraditório da afirmação histórica dos direitos humanos questiona a pretensão da consciência européia e ocidental de se 
considerar como o lugar histórico por excelência da emancipação universal e mostra o lado exclusivo e violento que sempre esteve presente 
durante toda a história moderna até o presente. 


Se o Colonialismo, enquanto forma política acabou, a “missão civilizadora” do Ocidente continua e se expressa justamente nas doutrinas 
universais dos direitos humanos. Hoje, qualquer intervenção política e até militar dos Estados dominantes e das organizações internacionais 
(por eles dominados) faz apelo à defesa dos direitos humanos como sua justificativa ideológica. 


A pretensa universalidade dos direitos do homem esconde o caráter marcadamente europeu e cristão deste últimos, que não podem, portanto 
serem estendidos ao resto do mundo onde permanecem tradições culturais e religiosas próprias, estranhas quando não contrárias e 
incompatíveis com as doutrinas ocidentais, tradições estas que precisam se respeitadas. Estas críticas se inserem num debate mais amplo 
sobre os processos de homogeneização cultural que o Ocidentes está impondo ao mundo inteiro e encontram receptividade entre todos 
aqueles que estão preocupados com o respeito das culturas e manifestam uma franca desconfiança para com qualquer forma de 
universalismo. Os direitos humanos arriscam assim de se tornar um “pensamento único” que justificam uma “pratica única”, politicamente 
correta, nivelando as diferenças e as divergências. 


Por isso, surgem fortes críticas à pretensão de criar uma nova ordem política mundial fundada sobre os direitos humanos que permita aos 
organismos internacionais e as grandes potências de defender e promover os direitos humanos no mundo, através de uma política de 
centralização e de “intervenção humanitária” que passe por cima da soberania dos Estados e possa intervir, até de forma armada, quando 
necessário.[9] O Ocidente estaria utilizando a “retórica” dos direitos humanos para encobrir os seus verdadeiros interesses e impor ao resto do 
mundo a sua hegemonia política e econômica. 


Direitos de liberdade e direitos de igualdade: irreconciliáveis? 


Uma outra crítica dirigida contra a imagem da evolução linear e progressiva dos direitos humanos tende a pôr em evidencia o seu caráter 
conflituoso pela presença de tradições de pensamento diferentes e contrastantes que põem o problema de sua compatibilidade. A polarização 
entre “direitos de igualdade” e “direitos de liberdade” continua sendo uma das grandes questões não resolvidas do debate atual sobre os 
direitos humanos. 


Na concepção liberal, o Estado nasce da agregação de indivíduos que supostamente viviam auto-suficientes e livres no estado de natureza, 
com o objetivo de garantir a liberdade (negativa) de cada um em relação ao outro. Por isso, a realização histórica dos direitos não é confiada à 
intervenção positiva do Estado, mas é deixada ao livre jogo do mercado, partindo do pressuposto liberal que o pleno desdobramento dos 
interesses individuais de cada um - limitado somente pelo respeito formal dos interesses do outro - possa transformar-se em benefício público 
pela mediação da mão invisível do mercado. 


O próprio contrato social funda-se no pressuposto do natural egoísmo dos indivíduos que deve ser somente controlado e dirigido para uma 


“sadia” competição de mercado. Isto não impede, como afirma H. C. de Lima Vaz, “o reaparecimento do estado de natureza em pleno 
coração da vida social, com o conflito dos interesses na sociedade civil precariamente conjurado pelo convencionalismo jurídico."[10] 


Universalização dos direitos versus globalização da economia. 


Aparece sempre mais claramente - sobretudo para quem olha o mundo do lugar social dos excluídos - que o projeto dos direitos humanos 
como hoje se apresenta, não somente não é de fato universal, mas tampouco pode ser “universalizável”, porque precisa reproduzir 


continuamente a contradição excluídos/incluídos, emancipação /exploração, dominantes/dominados. 


A atual conjuntura mundial dominada pelo processo de globalização sob a hegemonia neo-liberal não faz que acentuar esta situação, 
exasperando a contradição entre democracia política e social, entre direitos de liberdade e direitos sociais. De fato, a universalização dos 
direitos humanos não vai no mesmo sentido da globalização da economia e da finança mundial que está vinculada à lógica do lucro, da 
acumulação e da concentração de riqueza e desvinculada de qualquer compromisso com a realização do bem estar social e dos direitos do 
homem. O processo de globalização significa um retorno - e um retrocesso - à pura defesa dos direitos de liberdade, com uma intervenção 
mínima do Estado. Nesta perspectiva não há lugar para os direitos econômico-sociais e/ou de solidariedade da tradição socialista e do 
cristianismo social; por isto, novas e velhas desigualdades sociais e econômicas estão surgindo no mundo inteiro[11]. 


CONCLUSÃO 


Este, de maneira sumaria, é o quadro de algumas questões que se apresentam no debate atual sobre os direitos do homem. Está claro que a 
doutrina não é tão consensual como pode aparecer a uma análise superficial e que estão em jogo os problemas mais dramáticos e urgentes 
da humanidade. Apesar da retórica oficial, a grande parte da humanidade continua, como sempre foi, excluída dos direitos mínimos 
fundamentais e, apesar dos esforços dos organismos internacionais a situação tende a se agravar continuamente. 


Em todas as criticas apresentadas se pressupõe a existência de uma contradição fundamental e estrutural inerente ao desenvolvimento 
histórico dos direitos e à consolidação atual dos mesmos, que mina as bases teóricas do projeto e impede a sua execução e realização prática 
em escala mundial. A questão central é - na nossa opinião - a relação entre ética e política, que caracteriza-se, na modernidade, por dois 
movimentos contraditórios: de um lado uma proclamação de direitos que vai sempre mais se estendendo e que poderíamos considerar como a 
realização jurídica de um corpus de valores ético-políticos tendencialmente universais; do outro um movimento contrário e preponderante da 
política moderna que, seguindo a inspiração maquiavélica, tende a separar a ética da política e a formular o problema político em termos 
puramente técnicos e não mais éticos. 


Mas esta é uma outra questão que mereceria um discurso a parte, que esperamos poder enfrentar numa outra oportunidade. 
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Cidades de Direitos Humanos 


Durante o seminário internacional "Rosario, Ciudad de Derechos Humanos”, 
promovido de 12 a 21 de outubro pelo Instituto de Género, Derecho y Desarrollo 
(Insgenar), um grupo de 11 participantes, representantes de organizações da 
sociedade civil de sete países, decidiu dar continuidade aos debates do evento por 
meio da consolidação de um espaço permanente de articulação. Assim nasceu a 
Rede de Operadores de Direitos Humanos da América Latina e Caribe, cujo 
slogan é "Pelo Direito aos Direitos". Trata-se de uma rede de instituições não- 
governamentais e pessoas comprometidas com a promoção e a garantia dos 
direitos humanos na América Latina e o Caribe. 


Segundo Antonino Condorelli, representante do Centro de Direitos Humanos e 
Memória Popular (CDHMP) de Natal (entidade integrante da Rede Estadual de 
Direitos Humanos do Rio Grande do Norte), que participou da criação dessa Rede 
latino-americana, em Rosário o seminário abordou um leque amplo e diversificado 
de temáticas: desde a violência de gênero a novos modelos de polícia 
comunitária; do combate à exclusão social à discriminação racial. 


O intuito era, segundo ele, formular estratégias e trocar experiências sobre como 
desenvolver "Cidades de Direitos Humanos", projeto de promoção de educação 
em direitos humanos desenvolvido pelo Movimento dos Povos para Educação em 
Direitos Humanos (PDHRE, sigla em inglês), organismo internacional com sede 
em Nova lorque e representado pela Insgenar na América Latina, com apoio do 
Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD) - dentro das iniciativas 
adotadas a partir da proclamação da "Década para Educação em Direitos 
Humanos" (1995-2004). 


Rosário, na Argentina, é uma das 11 "Cidades de Direitos Humanos" do mundo (a 
única na América Latina), onde - por meio de uma série de ações em diferentes 
áreas promovidas pelo governo e a sociedade - as pessoas aprendem como usar 
valores universais de justiça e dignidade na implementação do desenvolvimento 
econômico, social e humano. 


A proposta da rede 

A implementação de "Cidades de Direitos Humanos" em todo o continente é 
apenas um dos objetivos da Rede de Operadores de Direitos Humanos da 
América Latina e Caribe, que tem uma proposta mais ampla. Pretende também 
compartilhar informações e experiências relativas às realidades de todos os 
países integrantes para realizar campanhas públicas de apoio, denúncias, projetos 
e propostas que incidam na formulação e execução de políticas públicas em todas 
as áreas de direitos humanos. A novidade irá, também, procurar fundos para 
educação em direitos humanos, capacitação, divulgação e realização de eventos 
em todos os países envolvidos. "As ações deverão ser coordenadas”, afirma 
Antonino Condorelli, que faz parte do comitê coordenador da rede. Equidade, 
dignidade, justiça social, soberania, auto-determinação dos povos e respeito ao 
meio ambiente estão entre os princípios em que a rede se baseia. 


Operadores de direitos humanos, explica Antonino, são instituições ou pessoas 
físicas que desenvolvem ações de promoção, defesa ou garantia dos direitos 
humanos. A participação na rede é aberta a toda pessoa ou entidade da 
sociedade civil com essa característica. Para reunir todos os participantes estão 
previstos encontros anuais em países diferentes. "A idéia é organizar todos os 
anos um seminário internacional sobre temáticas específicas de direitos 
humanos”, comenta. 


Até o próximo mês de fevereiro, deve ser criada uma página na Internet, um grupo 
de discussão e boletim eletrônico da rede. A elaboração de projetos e a captação 
de fundos para a capacitação em direitos humanos em todos os países envolvidos 
também estão entre as primeiras ações da iniciativa. "Esperamos integrar outras 
organizações e ter a representação de todos os países da América Latina", afirma. 
Mariana Loiola 





— ANTT 
Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 


PASSAGEIRO, 
CONHEÇA SEUS 


DIREITOS 
E DEVERES. 

















A Agência Nacional de Transportes Terrestres 
— ANTT regula e fiscaliza a prestação de 
serviços de transportes terrestres de 
passageiros em todo o Brasil. É responsável 
pela fiscalização da qualidade dos serviços nas 
viagens de ônibus de um estado para outro 
(viagens interestaduais) ou do Brasil para 
países vizinhos (viagens internacionais). Além 
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controla e fiscaliza as concessões rodoviárias, 
as concessões ferroviárias e o transporte de 
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Por que é importante você 
conhecer os seus direitos 
como passageiro? 











Para você exigir um serviço de transporte que 
ofereça segurança e qualidade. Conhecer seus 
direitos e deveres junto às empresas de 
transporte é fundamental para que você viaje 
com segurança e pontualidade. 





DIREITOS DO 


PASSAGEIRO 





1. Quais são os seus direitos 
na hora de comprar uma 
passagem de ônibus? 


O primeiro direito que você tem é o de livre 
escolha entre as empresas de ônibus. 
Motoristas, funcionários e fiscais devem 
tratá-lo com respeito e cortesia. A sua 
poltrona deverá apresentar as mesmas 
condições especificadas no bilhete de 
passagem. Também é seu direito receber 
serviços adequados, como ser transportado 
com pontualidade, segurança, higiene e 
conforto, do início ao fim da viagem. 





2. Se acontecer alguma 
irregularidade, a quem você 
deve recorrer? 


Procure a Sala de Apoio à Fiscalização da ANTT, 
[ato W si destinar] E goro [o Vit TOR 


3. Como devem ser 
tratadas as crianças, 
pessoas idosas ou com 


dificuldades de locomoção? 


Devem ter prioridade e serem auxiliadas, na 
alo jg- o [o MT an] or (go [UISM No [o No [KIA] of [go [UIcA 





4. Quais informações você 
tem direito de receber da 
empresa de ônibus? 


Todas as informações relativas à viagem, 
[eo rato aTojg= [o Hr] a ATO [o No [<Ko [Ud [or [o PH [o Tot To Fo [1 
atendidas, preço da passagem, entre outras. 





5. Quais bagagens você 
pode levar no bagageiro 
e no porta-embrulhos? 


No bagageiro você pode transportar bagagens 
de até 30 quilos de peso, 300 decímetros cúbicos 
de volume ou um metro de dimensão máxima. 
É seu direito receber os comprovantes desses 
volumes. Volumes pequenos 

[No [SUMA f- Vol] Fofo Jan To jo F-[ot= 0) 
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porta-embrulhos. 





= 6. E se a bagagem 


y for extraviada? 





7. Quais os seus direitos, caso 
a viagem seja realizada total 
ou parcialmente em ônibus 
de características inferiores às 
do contratado? 












































8. Se você for obrigado a pernoitar 
em algum local porque a viagem 
foi interrompida ou retardada por 
responsabilidade da empresa de 
ônibus ou porque a empresa de 
ônibus vendeu mais de um bilhete 
de passagem para a mesma poltrona, 
quais são os seus direitos? 


Receber, por conta da empresa de ônibus, 
alimentação e pousada. 





9. Como a empresa de 
ônibus deve proceder 
em caso de acidentes? 


Deve prestar toda assistência, de forma 
eficiente e adequada. 


10. Quais são os direitos 
das crianças? 


Crianças de até cinco anos devem ser 
transportadas gratuitamente, desde que 
não ocupem poltrona e sejam respeitadas 
as leis de transporte de menores. 





11. Você pode comprar uma 
passagem com a data da viagem 
em aberto? 


Sim. Mas você deve ficar atento, porque se o 
bilhete não for utilizado em um ano, a contar 
da data da sua emissão, estará sujeito a 
reajuste de preço. 


12. Se você comprar uma 
passagem e desistir da viagem, 
tem direito a devolução? 


Neste caso, você poderá receber o valor pago 
ou revalidar a passagem, desde que comunique 
o fato com, no mínimo, três horas de antece- 
dência. No caso de desistência, a empresa de 
ônibus poderá reter até 5% do valor da 
passagem, a título de multa compensatória. 
Para revalidar a passagem não há multa. 





13. Ao viajar de ônibus, você tem 
direito a seguro? 


Sim. Você viaja garantido pelos seguros 
DPVAT (Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) 
e de Responsabilidade Civil. 





DEVERES DO 


PASSAGEIRO 





1. Como o passageiro deverá 
se comportar em relação ao 
motorista e aos fiscais? 


Deverá identificar-se, sempre que exigido, 
pagar as tarifas, zelar pela conservação do 
veículo, dos bens utilizados na viagem e 
apresentar um bom comportamento. 


2. E como deverá ser o seu 
comportamento em relação 
aos demais passageiros? 


Nenhum passageiro poderá fumar (respeitando 
a lei vigente), viajar embriagado ou, sem a 
permissão de autoridade competente, portar 
arma. Se for advertido pelo motorista ou fiscal, 
deverá desligar aparelhos sonoros. Enfim, 
[o [Vc] q no nat | gil o(o [o To Nei To Fc To [o cMTo F- [ = af (o) 
comprometer a segurança, a tranquilidade e 


o conforto dos demais passageiros. 
15 





3. Como você deve proceder para 
embarcar crianças? 


Criança acompanhada, para viajar deve ter 
um documento pessoal, como, por exemplo, a 
certidão de nascimento. Para embarcar 
criança desacompanhada, você precisa obter 
[Ea of: DR [0 ixo) 4 [o7= [0 o [SWBRVIT= To =] no To ai (o | Mo iSi To) 
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4. Quais são os seus deveres 
quanto ao transporte da bagagem? 


É seu dever não embarcar ou transportar 
animais domésticos ou silvestres sem acomo- 
[o f- [oj= [0 JN= o [To [UT- jo [= PEN =] o [Tita jo [6 = To TSE Tor= [0 
Também não poderá embarcar objetos cujo 
tamanho ou embalagem não sejam apropriados 
para porta-embrulhos. 





5. Que produtos você não pode 
levar em um ônibus? 


Você não pode embarcar produtos conside- 
rados perigosos, como explosivos, tóxicos, 
inflamáveis, químicos, etc. 





6. O que pode ocorrer, se o 
passageiro não respeitar os 
seus deveres? 


Poderá ter seu embarque recusado ou, se já 
estiver dentro do veículo, ser obrigado a 
desembarcar. 





Como você pode se 
comunicar com a ANTT? 


Nos principais terminais rodoviários do país, 
existem salas de apoio e fiscalização da ANTT. 
Dirija-se a ela quando você precisar 


perguntar, reclamar ou dar sugestões sobre 
condições de higiene e segurança dos 
veículos, horários de partida e de chegada, 
emissão de bilhetes de passagem, extravio de 
bagagem ou para tratar de qualquer outra 
situação em que você se sinta prejudicado. 








Você também pode se 
comunicar com a ANTT 
pelos seguintes canais: 














e Ouvidoria: ligue 0800-610300 

e E-mail: ouvidoriaCantt.gov.br 

e Site: vwwv.antt.gov.br (fale conosco) 

e Escritórios regionais (confira a relação na 
próxima página) 





Sede 

Setor Bancário Norte, Quadra 2, Bloco C, lote 17 
Ed. Phenícia 

CEP 70040-020 - Brasília - DF 

Tels. (61) 3410-1000 / 1001 

Fax (61) 3410-1873 


Unidade Regional do Rio de Janeiro - RJ 
Av. Marechal Câmara, 160 - 11º andar 

Ed. Le Bourget - Castelo 

CEP 20020-080 - Rio de Janeiro - RJ 

Tel. (21) 3974-5300 

Fax (21) 2240-3977 


Unidade Regional de São Paulo - SP 
Rua Sampaio Viana, 277, 11º andar 

Ed. Albatroz - Bairro Paraíso 

CEP 04004-000 - São Paulo - SP 

Tels. (11) 3885-9840 / 3051 

Fax (11) 3889-9646 





Unidade Regional de Minas Gerais - MG 

Av. Cristóvão Colombo, 485 - 14º andar - Bairro Savassi 
CEP 30140-140 - Belo Horizonte - MG 

Tel. (31) 3287-7055 

Fax (31) 3281-6440 


Unidade Regional do Rio Grande do Sul - RS 
BR 290 - km 77,8 

CEP 94065-140 - Gravataí - RS 

Tels. (51) 3489-1717 / 1723 

Fax (51) 3489-1718 


Unidade Regional do Ceará - CE 

Av. Borges de Melo, 1.630 - Bairro Fátima 
Terminal Rodoviário João Thomé 

CEP 60415-510 - Fortaleza - CE 

Tel./fax (85) 3256-1990 


Unidade Regional do Maranhão - MA 
Av. dos Franceses, s/n - Bairro Santo Antônio 
Terminal Rodoviário São Luís 

CEP 65036-284 - São Luís - MA 

Tel./fax (98) 3243-1002 
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CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 


Os Estados-Partes na presente Convenção, 
Considerando que, desde tempos remotos, os povos de todas as nações têm reconhecido a condição dos agentes 
diplomáticos; 
Conscientes dos propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas relativos à igualdade soberana dos Estados, à 
manutenção da paz e da segurança internacional e ao desenvolvimento das relações de amizade entre as nações; 
Estimando que uma convenção internacional sobre relações, privilégios e imunidades diplomáticas contribuirá para o 
desenvolvimento de relações amistosas entre as nações, independentemente da diversidade dos seus regimes 
constitucionais e sociais; 
Reconhecendo que a finalidade de tais privilégios e imunidades não é beneficiar indivíduos, mas, sim, a de garantir o 
eficaz desempenho das funções das missões diplomáticas, em seu caráter de representantes dos Estados; 
Afirmando que as normas de direito internacional consuetudinário devem continuar regendo as questões que não 
tenham sido expressamente reguladas nas disposições da presente Convenção; 
Convieram no seguinte: 

Artigo 1º 
Para os efeitos da presente Convenção: 
a) "Chefe de Missão" é a pessoa encarregada pelo Estado acreditante de agir nessa qualidade; 
b) "membros da Missão" são o Chefe da Missão e os membros do pessoal da Missão; 
c) "membros do pessoal da Missão" são os membros do pessoal diplomático, do pessoal administrativo e técnico e do 
pessoal de serviço da Missão; 
d) "membros do pessoal diplomático" são os membros do pessoal da Missão que tiverem a qualidade de diplomata; 
e) "agente diplomático” é o chefe da Missão ou um membro do pessoal diplomático da Missão; 
f) "membros do pessoal administrativo e técnico” são os membros do pessoal da Missão empregados no serviço 
administrativo e técnico da Missão; 
g) "membro do pessoal de serviço" são os membros do pessoal da Missão empregados no serviço doméstico da 
Missão; 
h) "criado particular" é 
acreditante; 
i) "locais da Missão" são os edifícios, ou parte dos edifícios, e terrenos anexos seja quem for o seu proprietário, 
utilizados para as finalidades da Missão, inclusive a residência do Chefe da Missão. 

Artigo 2º 
O estabelecimento de relações diplomáticas entre Estados e o envio de missões diplomáticas permanente efetua-se 
por consentimento mútuo. 





a pessoa do serviço doméstico de um membro da Missão que não seja empregado do Estado 


Artigo 3º 
As funções de uma missão diplomática consistem, entre outras, em: 
a) representar o Estado acreditante perante o Estado acreditado; 
b) proteger no Estado acreditado os interesses do Estado acreditante e se seus nacionais, dentro dos limites 
permitidos pelo direito internacional; 
c) negociar com o Governo do Estado acreditado; 
d) inteirar-se por todos os meios lícitos das condições existentes e da evolução dos acontecimentos no Estado 
acreditado e informar a este respeito o Governo do Estado acreditante; 
e) promover relações amistosas e desenvolver as relações econômicas, culturais e científicas entre o Estado 
acreditante e o Estado acreditado. 
2. Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada como impedindo o exercício de funções 
consulares pela Missão diplomática. 

Artigo 4º 
1. O Estado acreditante deverá certificar-se de que a pessoa que pretende nomear como Chefe da Missão perante o 
Estado acreditado obteve o agréement do referido Estado. 
2. O Estado acreditado não está obrigado a dar ao Estado acreditante as reações da negação do "agréement”. 

Artigo 5º 
1. O Estado acreditante poderá, depois de haver feito a devida notificação aos Estados acreditados interessados, 
nomear um Chefe de Missão ou designar qualquer membro do pessoal diplomático perante dois ou mais Estados, a 
não ser que um dos Estados acreditados a isso se oponha expressamente. 
2. Se um Estado acredita um Chefe de Missão, perante dois ou mais Estados, poderá estabelecer uma Missão 
diplomática dirigida por um Encarregado de Negócios ad interim em cada um dos Estados onde o Chefe da Missão 
não tenha a sua sede permanente. 
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3. O Chefe da Missão ou qualquer membro do pessoal diplomático da Missão poderá representar o Estado 
acreditante perante uma organização internacional. 

Artigo 6º 
Dois ou mais Estados poderão acreditar a mesma pessoa como Chefe de Missão perante outro Estado, a não ser que o 
Estado acreditado a isso se oponha. 

Artigo 7º 
Respeitadas as disposições dos artigos 5º, 8º, 9º e 11 o Estado acreditante poderá nomear os membros do pessoal da 
Missão. No caso dos adidos militar, naval ou aéreo, o Estado acreditado poderá exigir que seus nomes lhe sejam 
previamente submetidos para efeitos de aprovação. 

Artigo 8º 
1. Os membros do pessoal diplomático da Missão deverão, em princípio, ter a nacionalidade do Estado acreditante. 
2. Os membros do pessoal diplomático da Missão não poderão ser nomeados dentre pessoas que tenham a 
nacionalidade do Estado acreditado, exceto com o consentimento do referido Estado, que poderá retirá-lo em 
qualquer momento. 
3. O Estado acreditado poderá exercer o mesmo direito com relação a nacionais de terceiro Estado que não sejam 
igualmente nacionais do Estado acreditante. 

Artigo 9º 
1. O Estado acreditado poderá a qualquer momento, e sem ser obrigado a justificar a sua decisão, notificar ao Estado 
acreditante que o Chefe da Missão ou qualquer membro do pessoal diplomático da Missão é persona non grata ou 
que outro membro do pessoal da missão não é aceitável. O Estado acreditante, conforme o caso, retirará a pessoa em 
questão ou dará por terminadas as suas funções na Missão. Uma pessoa poderá ser declarada non grata ou não 
aceitável mesmo antes de chegar ao território do Estado acreditado. 
2. Se o Estado acreditante se recusar a cumprir, ou não cumprir, dentro de um prazo razoável, as obrigações que lhe 
incumbem, nos termos do parágrafo 1º deste artigo, o Estado acreditado poderá recusar-se a reconhecer tal pessoa 
como membro da Missão. 

Artigo 10 
1. Serão notificados ao Ministério das Relações Exteriores do Estado acreditado, ou a outro Ministério em que se 
tenha convindo: 
a) a nomeação dos membros da Missão, sua chegada e partida definitiva ou o termo das suas funções na Missão; 
b) a chegada e partida definitiva de pessoas pertencentes à família de um membro da Missão e, se for o caso, o fato 
de uma pessoa vir a ser ou deixar de ser membro da família de um membro da Missão; 
c) a chegada e a partida definitiva dos criados particulares a serviço das pessoas a que se refere a alínea 
parágrafo e, se for o caso, o fato de terem deixado o serviço de tais pessoas; 
d) a admissão e a despedida de pessoas residentes no Estado acreditado como membros da Missão ou como criados 
particulares com direito a privilégios e imunidades. 
2. Sempre que possível, a chegada e a partida definitiva deverão também ser previamente notificadas. 

Artigo 11 
1. Não havendo acordo explícito sobre o número de membros da Missão, o Estado acreditado poderá exigir que o 
efetivo da Missão seja mantido dentro dos limites que considere razoáveis e normais, tendo em conta as 
circunstâncias e condições existentes nesse Estado e as necessidades da referida Missão. 
2. O Estado acreditado poderá igualmente, dentro dos mesmos limites e sem discriminação, recusar-se a admitir 
funcionários de uma determinada categoria. 


nar 
a 


deste 


Artigo 12 
O Estado acreditante não poderá, sem o consentimento expresso e prévio do Estado acreditado, instalar escritórios 
que façam parte da Missão em localidades distintas daquela em que a Missão tem a sua sede. 

Artigo 13 
1. O Chefe da Missão é considerado como tendo assumido as suas funções no Estado acreditado no momento em que 
tenha entregado suas credenciais ou tenha comunicado a sua chegada e apresentado as cópias figuradas de suas 
credenciais ao Ministério das Relações Exteriores, ou ao Ministério em que se tenha convindo, de acordo com a 
prática observada no Estado acreditado, a qual deverá ser aplicada de maneira uniforme. 
2. A ordem de entrega das credenciais ou de sua cópia figurada será determinada pela data e hora da chegada do 
Chefe da Missão. 

Artigo 14 
1. Os Chefes de Missão dividem-se em três classes: 
a) Embaixadores ou Núncios acreditados perante Chefes de Estado, e outros Chefes de Missão de categoria 
equivalente; 
b) Enviados, Ministros ou Internúncios, acreditados perante Chefes de Estado; 
c) Encarregados de Negócios, acreditados perante Ministro das Relações Exteriores. 
2. Salvo em questões de precedência e etiqueta, não se fará nenhuma distinção entre Chefes de Missão em razão de 
sua classe. 

Artigo 15 
Os Estados, por acordo, determinarão a classe a que devem pertencer os Chefes de suas Missões. 

Artigo 16 
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1. A precedência dos Chefes de Missão, dentro de cada classe, se estabelecerá de acordo com a data e hora em que 
tenham assumido suas funções, nos termos do artigo 13. 
2. As modificações nas credenciais de um Chefe de Missão, desde que não impliquem mudança de classe, não 
alteram a sua ordem de precedência. 
3. O presente artigo não afeta a prática que exista ou venha a existir no Estado acreditado com respeito à precedência 
do representante da Santa Sé. 

Artigo 17 
O Chefe da Missão notificará ao Ministério das Relações Exteriores, ou a outro Ministério em que as partes tenham 
convindo, a ordem de precedência dos membros do pessoal diplomático da Missão. 

Artigo 18 
O Cerimonial que se observe em cada Estado para a recepção dos Chefes de Missão deverá ser uniforme a respeito 
de cada classe. 

Artigo 19 
1. Em caso de vacância do posto de Chefe da Missão, ou se um Chefe de Missão estiver impedido de desempenhar 
suas funções, um Encarregado de Negócios ad interim exercerá provisoriamente a chefia da Missão. O nome do 
Encarregado de Negócios ad interim será comunicado ao Ministério das Relações Exteriores do Estado acreditado, 
ou ao Ministério em que as partes tenham convindo pelo Chefe da Missão ou, se este não puder fazê-lo, pelo 
Ministério das Relações Exteriores do Estado acreditante. 
2. Se nenhum membro do pessoal diplomático estiver presente no Estado acreditado, um membro do pessoal 
administrativo e técnico poderá, com o consentimento do Estado acreditado, ser designado pelo Estado acreditante 
para encarregar-se dos assuntos administrativos correntes da Missão. 

Artigo 20 
A Missão e seu Chefe terão o direito de usar a bandeira e o escudo do Estado acreditante nos locais da Missão 
inclusive na residência do Chefe da Missão e nos seus meios de transporte. 

Artigo 21 
1. O Estado acreditado deverá facilitar a aquisição em seu território, de acordo com as suas leis, pelo Estado 
acreditado, dos locais necessários à Missão ou ajudá-lo a consegui-los de outra maneira. 
2. Quando necessário, ajudará também as Missões a obterem alojamento adequado para os seus membros. 

Artigo 22 
1. Os locais da Missão são invioláveis. Os agentes do Estado acreditado não poderão neles penetrar sem o 
consentimento do Chefe da Missão. 
2. O Estado acreditado tem a obrigação especial de adotar todas as medidas apropriadas para proteger os locais da 
Missão contra qualquer instrução ou dano e evitar perturbações à trangiilidade da Missão ou ofensas à sua 
dignidade. 
3. Os locais da Missão, seu mobiliário e demais bens neles situados, assim como os meios de transporte da Missão, 
não poderão ser objeto de busca, requisição, embargo ou medida de execução. 





Artigo 23 
1. O Estado acreditante e o Chefe da Missão estão isentos de todos os impostos e taxas, nacionais, regionais ou 
municipais, sobre os locais da Missão de que sejam proprietários ou inquilinos, excetuados os que representem o 
pagamento de serviços específicos que lhes sejam prestados. 
2. A isenção fiscal a que se refere este artigo não se aplica aos impostos e taxas cujo pagamento, na conformidade da 
legislação do Estado acreditado, incumbir às pessoas que contratem com acreditante ou com o Chefe da Missão. 
Artigo 24 
Os arquivos e documentos da Missão são invioláveis, em qualquer momento e onde quer que se encontrem. 
Artigo 25 
O Estado acreditado dará todas as facilidades para o desempenho das funções da Missão. 
Artigo 26 
Salvo o disposto nas leis e regulamentos relativos a zonas cujo acesso é proibido ou regulamentado por motivos de 
segurança nacional, o Estado acreditado garantirá a todos os membros da Missão a liberdade de circulação e trânsito 
em seu território. 
Artigo 27 
1. O Estado acreditado permitirá e protegerá a livre comunicação da Missão para todos os fins oficiais. Para 
comunicar-se com o Governo e demais Missões e Consulados do Estado acreditante, onde quer que se encontrem, a 
Missão poderá empregar todos os meios de comunicação adequados, inclusive correios diplomáticos e mensagens 
em código ou cifra. Não obstante, a Missão só poderá instalar e usar uma emissora de rádio com o consentimento do 
Estado acreditado. 
2. A correspondência oficial da Missão é inviolável. Por correspondência oficial entende-se toda correspondência 
concernente à Missão e suas funções. 
3. A mala diplomática não poderá ser aberta ou retida. 
4. Os volumes que constituam a mala diplomática deverão conter sinais exteriores visíveis que indiquem o seu 
caráter e só poderão conter documentos diplomáticos e objetos destinados a uso oficial. 
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5. O correio diplomático, que deverá estar munido de um documento oficial que indique sua condição e o número de 
volumes que constituam a mala diplomática, será, no desempenho das funções, protegido pelo Estado acreditado. 
Gozará de inviolabilidade pessoal e não poderá ser objeto de nenhuma forma de detenção ou prisão. 
6. O Estado acreditante ou a Missão poderá designar correios diplomáticos ad hoc. Em tal caso, aplicar-se-ão as 
disposições do parágrafo 5º deste artigo, mas as imunidades nele mencionadas deixarão de se aplicar, desde que o 
referido correio tenha entregado ao destinatário a mala diplomática que lhe fora confiada. 
7. A mala diplomática poderá ser confiada ao comandante de uma aeronave comercial que tenha de aterrissar num 
aeroporto de entrada autorizado. O comandante será munido de um documento oficial que indique o número de 
volumes que constituam a mala, mas não será considerado correio diplomático. A Missão poderá enviar um de seus 
membros para receber a mala diplomática, direta e livremente, das mãos do comandante da aeronave. 

Artigo 28 
Os direitos e emolumentos que a Missão perceba em razão da prática de atos oficiais estarão isentos de todos os 
impostos ou taxas. 


Artigo 29 
A pessoa do agente diplomático é inviolável. Não poderá ser objeto de nenhuma forma de detenção ou prisão. O 
Estado acreditado tratá-lo-á com o devido respeito e adotará todas as medidas adequadas para impedir qualquer 
ofensa à sua pessoa, liberdade ou dignidade. 

Artigo 30 
1. A residência particular do agente diplomática goza da mesma inviolabilidade e proteção que os locais da Missão. 
2. Seus documentos, sua correspondência e, sob reserva do disposto no parágrafo 3º do artigo 31, seus bens gozarão 
igualmente de inviolabilidade. 

Artigo 31 
1. O agente diplomático gozará da imunidade de jurisdição penal do Estado acreditado. Gozará também da 
imunidade de jurisdição civil e administrativa, a não ser que se trate de: 
a) uma ação sobre imóvel privado situado no território do Estado acreditado, salvo se o agente diplomático o possuir 
por conta do Estado acreditante para os fins da missão; 
b) uma ação sucessória na qual o agente diplomático figure, a título privado e não em nome do Estado, como 
executor testamentário, administrador, herdeiro ou legatário; 
c) uma ação referente a qualquer profissão liberal ou atividade comercial exercida pelo agente diplomático no Estado 
acreditado fora de suas funções oficiais. 
2. O agente diplomático não é obrigado a prestar depoimento como testemunha. 
3. O agente diplomático não está sujeito a nenhuma medida de execução, a não ser nos casos previstos nas alíneas 
"a", "b" e "c”, do parágrafo 1º deste artigo e desde que a execução possa realizar-se sem afetar a inviolabilidade de 
sua pessoa ou residência. 
4. A imunidade de jurisdição de um agente diplomático no Estado acreditado não o isenta da jurisdição do Estado 
acreditante. 





Artigo 32 
1. O Estado acreditante pode renunciar à imunidade de jurisdição dos seus agentes diplomáticos e das pessoas que 
gozem de imunidade nos termos do artigo 37. 
2. A renúncia será sempre expressa. 
3. Se um agente diplomático ou uma pessoa que goza de imunidade de jurisdição nos termos do artigo 37 inicia uma 
ação judicial, não lhe será permitido invocar a imunidade de jurisdição no tocante a uma reconvenção diretamente 
ligada à ação principal. 
4. A renúncia à imunidade de jurisdição no tocante às ações cíveis ou administrativas não implica renúncia à 
imunidade quanto às medidas de execução da sentença, para as quais nova renúncia é necessária. 

Artigo 33 
1. Salvo o disposto no parágrafo 3º deste artigo, o agente diplomático estará, no tocante aos serviços prestados ao 
Estado acreditante< isento das disposições sobre seguro social que possam vigorar no Estado acreditado. 
2. A isenção prevista no parágrafo 1º deste artigo aplicar-se-á também aos criados particulares que se acham ao 
serviço exclusivo do agente diplomático, desde que: 
a) não sejam nacionais do Estado acreditado nem nele tenham residência permanente; e 
b) estejam protegidos pelas disposições sobre seguro social vigentes no Estado acreditante ou em terceiro Estado. 
3. O agente diplomático que empregue pessoas a quem não se aplique a isenção prevista no parágrafo 2º deste artigo 
deverá respeitar as obrigações impostas aos patrões pelas disposições sobre seguro social vigentes no Estado 
acreditado. 
4. A isenção prevista nos parágrafos 1º e 2º deste artigo não exclui a participação voluntária no sistema de seguro do 
Estado acreditado, desde que tal participação seja admitida pelo referido Estado. 
5. As disposições deste artigo não afetam os acordos bilaterais ou multilaterais sobre seguro social já concluídos e 
não impedem a celebração ulterior de acordos de tal natureza. 

Artigo 34 
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O agente diplomático gozará de isenção de todos os impostos e taxas, pessoas ou reais, nacionais, regionais ou 
municipais, com as exceções seguintes: 
a) os impostos indiretos que estejam normalmente incluídos no preço das mercadorias ou dos serviços; 
b) os impostos e taxas sobre bens imóveis privados, situados no território do Estado acreditado, a não ser que o 
agente diplomático os possua em nome do Estado acreditante e para os fins da Missão; 
c) os direitos de sucessão percebidos pelo Estado acreditado salvo o disposto no parágrafo 4º do artigo 39; 
d) os impostos e taxas sobre rendimentos privados que tenham a sua origem no Estado acreditado e os impostos 
sobre o capital, referente a investimentos em empresas comerciais no Estado acreditado; 
e) os impostos e taxas cobrados por serviços específicos prestados; 
f) os direitos de registro, de hipoteca, custas judiciais e imposto de selo relativos a bens imóveis, salvo o disposto no 
artigo 23. 

Artigo 35 
O Estado acreditado deverá isentar os agentes diplomáticos de toda prestação pessoal, de todo serviço público, seja 
qual for a sua natureza, e de obrigações militares tais como requisições, contribuições e alojamento militar. 

Artigo 36 
1. De acordo com leis e regulamentos que adote, o Estado acreditado permitirá a entrada livre do pagamento de 
direitos aduaneiros, taxas e gravames conexos, que não constituam despesas de armazenagem, transporte e outras 
relativas à serviços análogos: 
a) dos objetos destinados ao uso oficial da Missão; 
b) dos objetos destinado ao uso pessoal do agente diplomático ou dos membros de sua família que com ele vivam, 
incluídos os bens destinados à sua instalação. 
2. A bagagem pessoal do agente diplomático não está sujeita a inspeção, salvo se existirem motivos sérios para crer 
que a mesma contém objetos não previstos nas isenções mencionadas no parágrafo 1º deste artigo, ou objetos cuja 
importação ou exportação é proibida pela legislação do Estado acreditado, ou sujeitos aos seus regulamentos de 
quarentena. Nesse caso, a inspeção só poderá ser feita em presença de agente diplomático ou de seu representante 
autorizado. 

Artigo 37 
1. Os membros da família, de um agente diplomático que com ele vivam gozarão dos privilégios e imunidades 
mencionados nos artigos 29 a 36, desde que não sejam nacionais do Estado acreditado. 
2. Os membros do pessoal administrativo e técnico da Missão, assim como os membros de suas famílias que com 
eles vivam, desde que não sejam nacionais do Estado acreditado nem nele tenham residência permanente, gozarão 
dos privilégios e imunidades mencionados nos artigos 29 a 35, com a ressalva de que a imunidade de jurisdição civil 
e administrativa do Estado acreditado, mencionada no parágrafo 1º do artigo 31, não se estenderá aos atos por eles 
praticados fora do exercício de suas funções; gozarão também dos privilégios mencionados noa parágrafo 1º do 
artigo 36; no que respeita aos objetos importados para a primeira instalação. 
3. Os membros do pessoal de serviço da Missão, que não sejam nacionais do Estado acreditado nem nele tenham 
residência permanente, gozarão de imunidades quanto aos atos praticados no exercício de suas funções, de isenção de 
impostos e taxas sobre os salários que perceberem pelos seus serviços e da isenção prevista no artigo 33. 
4. Os criados particulares dos membros da Missão, que não sejam nacionais do Estado acreditado nem nele tenham 
residência permanente, estão isentos de impostos e taxas sobre os salários que perceberem pelos seus serviços. Nos 
demais casos, só gozarão de privilégios e imunidades na medida reconhecida pelo referido Estado. Todavia, o Estado 
acreditado deverá exercer a sua jurisdição sobre tais pessoas de modo a não interferir demasiadamente com o 
desempenho das funções da Missão. 

Artigo 38 
1. A não ser na medida em que o Estado acreditado conceda outros privilégios e imunidades, o agente diplomático 
que seja nacional do referido Estado ou nele tenha residência permanente gozará da imunidade de jurisdição e de 
inviolabilidade apenas quanto aos atos oficiais praticados no desempenho de suas funções. 
2. Os demais membros do pessoal da Missão e os criados particulares, que sejam nacionais do Estado acreditado ou 
nele tenham a sua residência permanente, gozarão apenas dos privilégios e imunidades que lhes forem reconhecidos 
pelo referido Estado. Todavia, o Estado acreditado deverá exercer a sua jurisdição sobre tais pessoas de maneira a 
não interferir demasiadamente com o desempenho das funções da Missão. 

Artigo 39 
1. Toda pessoa que tenha direito a privilégios e imunidades gozará dos mesmos a partir do momento em que entrar 
no território do Estado acreditado para assumir o seu posto ou, no caso de já se encontrar no referido território, desde 
que a sua nomeação tenha sido notificada ao Ministério das Relações Exteriores ou ao Ministério em que se tenha 
convindo. 
2. Quanto terminarem as funções de uma pessoa que goze de privilégios e imunidades, esses privilégios e 
imunidades cessarão normalmente no momento em que essa pessoa deixar o país ou quando transcorrido um prazo 
razoável que lhe tenha sido concedido para tal fim, mas perdurarão até esse momento mesmo em caso de conflito 
armado. Todavia, a imunidade subsiste no que diz respeito aos atos praticados por tal pessoa no exercício de suas 
funções, como membro da Mis 
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3. Em caso de falecimento de um membro da Missão, os membros de sua família continuarão no gozo dos privilégios 
e imunidades a que têm direito, até à expiração de um prazo razoável que lhes permita deixar o território do Estado 
acreditado. 
4. Em caso de falecimento de um membro da Missão, que não seja nacional do Estado acreditado nem nele tenha 
residência permanente, ou de membro de sua família que com ele viva, o Estado acreditado permitirá que os bens 
móveis do falecido sejam retirados do país, com exceção dos que nele foram adquiridos e cuja exportação seja 
proibida no momento do falecimento. Não serão cobrados direitos de sucessão sobre os bens móveis cuja situação no 
Estado acreditado era devida unicamente à presença do falecido no referido Estado, como membro da Missão ou 
como membro da família de um membro da Missão. 

Artigo 40 
1. Se o agente diplomático atravessa o território ou se encontra no território de um terceiro Estado, que lhe concedeu 
visto no passaporte quando esse visto for exigido, a fim de assumir ou reassumir o seu posto ou regressar ao seu país, 
o terceiro Estado conceder-lhe-á a inviolabilidade e todas as outras imunidades necessárias, para lhe permitir o 
trânsito ou o regresso. Esta regra será igualmente aplicável aos membros da família que gozem de privilégios e 
imunidades, quer acompanhem o agente diplomático, quer viajem separadamente, para reunir-se a ele ou regressar ao 
seu país. 
2. Em circunstâncias análogas às previstas no parágrafo 1º deste artigo, os terceiros Estados não deverão dificultar a 
passagem através do seu território dos membros do pessoal administrativo e técnico ou de serviço da Missão e dos 
membros de suas famílias. 
3. Os terceiros Estados concederão à correspondência e a outras comunicações oficiais em trânsito, inclusive às 
mensagens em código ou cifra, a mesma liberdade e proteção concedida pelo Estado acreditado. Concederão aos 
correios diplomáticos a quem um visto no passaporte tenha sido concedido, quando esse visto for exigido, bem como 
as malas diplomáticas em trânsito, a mesma inviolabilidade e proteção a que se acha obrigado o Estado acreditado. 
4. As obrigações dos terceiros Estados em virtude dos parágrafos 1º, 2º e 3º deste artigo serão aplicáveis também 
pessoas mencionadas respectivamente nesses parágrafos, bem como às comunicações oficiais e às malas 
diplomáticas quando as mesmas se encontrem no território do terceiro Estado por motivo de força maior. 

Artigo 41 
1. Sem prejuízo de seus privilégios e imunidades, todas as pessoas que gozem desses privilégios e imunidades 
deverão respeitar as leis e os regulamentos do Estado acreditado. Tem também o dever de não se imiscuírem nos 
assuntos internos do referido Estado. 
2. Todos os assuntos oficiais que o Estado acreditante confiar à Missão para serem tratados com o Estado acreditado 
deverão sê-lo com o Ministério das Relações Exteriores, ou por seu intermédio, ou com outro Ministério em que se 
tenha convindo. 
3. Os locais da Missão não devem ser utilizados de maneira incompatível com as funções da Missão, tais como são 
enunciadas na presente Convenção, em outras normas de direito internacional geral ou em acordos especiais em 
vigor entre o Estado acreditante e o Estado acreditado. 

Artigo 42 
O agente diplomático não exercerá no Estado acreditado nenhuma atividade profissional ou comercial em proveito 
próprio. 











Artigo 43 
As funções de agente diplomático terminarão, inter alia: 
a) pela notificação do Estado acreditante ao Estado acreditado de que as funções do agente diplomático terminaram; 
b) pela notificação do Estado acreditado ao Estado acreditante de que, nos termos do parágrafo 2º do artigo 9º, se 
recusa a reconhecer o agente diplomático como membro da Missão. 

Artigo 44 
O Estado acreditado deverá mesmo no caso de conflito armado, conceder facilidades para que as pessoas que gozem 
de privilégios e imunidades, e não sejam nacionais do Estado acreditado, bem como os membros de suas famílias, 
seja qual for a sua nacionalidade, possam deixar o seu território o mais depressa possível. Especialmente, deverá 
colocar à sua disposição, se necessário, os meios de transporte indispensáveis para tais pessoas e seus bens. 

Artigo 45 
Em caso de ruptura das relações diplomáticas entre dois Estados, ou se uma Missão é retirada definitiva ou 
temporariamente: 
a) o Estado acreditado está obrigado a respeitar e a proteger, mesmo em caso de conflito armado, os locais da Missão 
bem como os seus bens e arquivos; 
b) o Estado acreditante poderá confiar a guarda dos locais da Missão, bem como de seus bens e arquivos, a um 
terceiro Estado aceitável para o Estado acreditado; 
c) o Estado acreditante poderá confiar a proteção de seus interesses e dos de seus nacionais a um terceiro Estado 
aceitável para o Estado acreditado. 


Artigo 46 
Com o consentimento prévio do Estado acreditado e a pedido de um terceiro Estado nele não representado, o Estado 
acreditante poderá assumir a proteção temporária dos interesses do terceiro Estado e de seus nacionais. 
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Artigo 47 
1. Na aplicação das disposições da presente Convenção, o Estado acreditado não fará nenhuma discriminação entre 
Estados. 
2. Todavia, não será considerada discriminação: 
a) o fato de o Estado acreditante aplicar restritivamente uma das disposições da presente Convenção, quando a 
mesma for aplicada de igual maneira à sua Missão no Estado acreditado. 
b) o fato de os Estados, em virtude de costume ou convênio, se concederem reciprocamente um tratamento mais 
favorável do que o estipulado pelas disposições da presente Convenção. 

Artigo 48 
A presente Convenção ficará aberta para assinatura de todos os Estados-Membros das Nações Unidas ou de uma 
organização especializada bem como dos Estados-Partes no Estatuto da Corte Internacional de Justiça e de qualquer 
outro Estado convidado pela Assembléia Geral das Nações Unidas a tornar-se Parte na Convenção, da maneira 
seguinte: até 31 de outubro de 1961, no Ministério Federal dos Negócios Estrangeiros da Áustria e, depois, até 13 de 
março de 1962, na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque. 

Artigo 49 
A presente Convenção será ratificada. Os instrumentos de ratificação serão depositados perante o Secretário-Geral 
das Nações Unidas. 

Artigo 50 
A presente Convenção permanecerá aberta à adesão de todo Estado pertencente a qualquer das quatro categorias 
mencionadas no artigo 48. Os instrumentos de adesão serão depositados perante o Secretário-Geral das Nações 
Unidas. 

Artigo 51 
1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia que se seguir à data do depósito perante o Secretário- 
Geral das Nações Unidas do vigésimo segundo instrumento de ratificação ou adesão. 
2. Para cada um dos Estados que ratificarem a Convenção ou a ela aderirem depois do depósito do vigésimo segundo 
instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito, por esse 
Estado, do instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 52 
O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados pertencentes a qualquer das quatro categorias 
mencionadas no artigo 48: 
a) as assinaturas apostas à presente Convenção e o depósito dos instrumentos de ratificação ou adesão, nos termos 
dos artigos 48, 49 e 50; 
b) a data em que a presente Convenção entrará em vigor, nos termos do artigo 51. 

Artigo 53 
O original da presente Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo, fazem igualmente fé, 
será depositado perante o Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará cópia certificada conforme a todos os 
Estados pertencentes a qualquer das quatro categorias mencionadas no artigo 48. 
Em fé do que, os plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente autorizados pelos respectivos Governos, 
assinaram a presente Convenção. 
Feito em Viena, aos dezoito dias do mês de abril de mil novecentos e sessenta e um. 
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CONVENÇÃO SOBRE PREVENÇÃO E REPRESSÃO DE INFRACÇÕES CONTRA 
PESSOAS GOZANDO DE PROTECÇÃO INTERNACIONAL, INCLUINDO OS 
AGENTES DIPLOMÁTICOS 


Os Estados Partes na presente Convenção: 
Tendo em consideração os fins e os princípios da Carta das Nações Unidas relativos à manutenção da paz 
internacional e à promoção das relações amistosas e de cooperação entre os Estados; 
Considerando que as infracções cometidas contra os agentes diplomáticos e outras pessoas gozando de protecção 
internacional constituem uma ameaça séria à manutenção das relações internacionais normais necessárias à 
cooperação entre os Estados; 
Reconhecendo que a perpetração destas infracções constitui um motivo grave de inquietação para a comunidade 
internacional; 
Convencidos da necessidade de adoptar urgentemente medidas apropriadas e eficazes para a prevenção e repressão 
destas infracções; 
acordaram no seguinte: 

Artigo 1.º 
Para os fins da presente Convenção: 
1) A expressão «pessoa gozando de protecção internacional» entende-se por: 
a) Qualquer Chefe de Estado, incluindo os membros de um órgão colegial exercendo, em virtude da Constituição do 
Estado considerado, as funções de Chefe de Estado; qualquer Chefe de Governo ou qualquer Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, quando se encontre num Estado estrangeiro, bem como os membros da sua família que o acompanhem; 
b) Qualquer representante, funcionário ou personalidade oficial de um Estado e qualquer funcionário, personalidade 
oficial ou outro agente de uma organização intergovernamental que, à data e no local onde se cometeu uma infracção 
contra a sua pessoa, o seu local de trabalho, o seu domicílio privado ou os seus meios de transporte, tem direito, em 
conformidade com o direito internacional, a uma protecção especial contra qualquer atentado à sua pessoa, à sua 
liberdade ou à sua dignidade, bem como aos membros da sua família que com ele vivem; 
2) A expressão «autor presumido da infracção» entende-se por qualquer pessoa contra a qual há elementos de prova 
suficientes para estabelecer, numa primeira análise, que ela cometeu ou participou numa ou em várias das infracções 
previstas no artigo 2.º 

Artigo 2.º 
1 — O facto intencional: 
a) De cometer um homicídio, um rapto ou outro atentado contra uma pessoa gozando de protecção internacional, ou 
contra a sua liberdade; 
b) De cometer um atentado, recorrendo à violência, contra o local de trabalho, o domicílio privado ou os meios de 
transporte de uma pessoa gozando de protecção internacional, de forma a colocar em perigo a sua vida ou a sua 
liberdade; 
c) De ameaçar cometer tal atentado; 
d) De tentar cometer tal atentado; ou 
e) De participar como cúmplice em tal atentado; é considerado por todos os Estados Partes como constituindo uma 
infracção em conformidade com a sua legislação interna. 
2 — Cada Estado Parte tornará estas infracções passíveis de penas apropriadas que tomem em consideração a sua 
gravidade. 
3 —Os n.os 1 e 2 do presente artigo não prejudicam em nada as obrigações que, em virtude do direito internacional, 
incumbem aos Estados Partes de tomar todas as medidas apropriadas para prevenir outros ataques à integridade 
física, à liberdade ou à dignidade de uma pessoa beneficiando de protecção internacional. 

Artigo 3.º 
1 — Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer a sua competência, com vista ao 
reconhecimento das infracções previstas no artigo 2.º, nos seguintes casos: 
a) Sempre que a infracção seja cometida no território desse Estado ou a bordo de um navio ou de uma aeronave 
matriculada nesse Estado; 
b) Sempre que o autor presumido da infracção seja nacional desse Estado; 
c) Sempre que a infracção seja cometida contra uma pessoa beneficiando de protecção internacional nos termos do 
artigo 1.º, em virtude das funções que exerce em nome desse Estado. 
2 — Qualquer Estado Parte tomará igualmente as medidas necessárias para estabelecer a sua competência, a fim de 
conhecer estas infracções, no caso em que o autor presumido da infracção se encontre no seu território e não seja 
extraditado, em conformidade com o artigo 8.º, para qualquer um dos Estados visados no n.º 1 do presente artigo. 
3 — A presente Convenção não exclui a competência penal exercida de acordo com a legislação interna. 
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Artigo 4.º 
Os Estados Partes colaboram na prevenção das infracções previstas no artigo 2.º, nomeadamente: 
a) Tomando todas as medidas possíveis a fim de prevenir a preparação, nos seus territórios, de infracções destinadas 
a ser cometidas no interior ou exterior do seu território; 
b) Trocando informações e coordenando as medidas administrativas e outras a tomar, caso seja necessário, a fim de 
prevenir a perpetração dessas infracções. 

Artigo 5.º 
1 — Se o Estado Parte no território do qual foram cometidas uma ou várias das infracções previstas no artigo 2.º 
tiver razões para crer que um autor presumido da infracção fugiu do seu território, comunica a todos os Estados 
interessados, directamente ou por intermédio do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, todos os factos 
pertinentes relativos à infracção cometida, bem como todas as informações de que dispõe referentes à identidade do 
autor presumido da infracção. 
2 — Sempre que uma ou várias das infracções previstas no artigo 2.º forem cometidas contra uma pessoa 
beneficiando de protecção internacional, qualquer Estado Parte que disponha de informações referentes à vítima ou 
às circunstâncias da infracção diligenciará no sentido de as comunicar, nas condições previstas pela sua legislação 
interna, em tempo útil e o mais completas possíveis, ao Estado Parte em nome do qual essa pessoa exercia as suas 
funções. 

Artigo 6.º 
Caso considere que as circunstâncias o justificam, o Estado Parte no território do qual se encontra o autor presumido 
da infracção toma as medidas apropriadas, em conformidade com a sua legislação interna, para assegurar a presença 
do autor presumido da infracção, a fim de proceder judicialmente contra ele ou de o extraditar. Estas medidas são 
notificadas de imediato, directamente ou por intermédio do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas: 
a) Ao Estado no qual a infracção foi cometida; 
b) Ao Estado ou aos Estados de que o autor presumido da infracção é nacional ou, se este é apátrida, ao Estado no 
território do qual reside permanentemente; 
c) Ao Estado ou aos Estados de que a pessoa gozando de protecção internacional é nacional ou em nome do qual ou 
dos quais exercia as suas funções; 
d) A todos os outros Estados interessados; e 
e) À organização intergovernamental de que a pessoa gozando de protecção internacional é funcionária, 
personalidade oficial ou agente. 
2 — Qualquer pessoa contra a qual são tomadas as medidas referidas no n.º 1 do presente artigo tem direito a: 
a) Comunicar de imediato com a entidade competente mais próxima do Estado de que é nacional ou que está de outro 
modo habilitada a proteger os seus direitos ou, se se trata de um apátrida, que está disposta, a seu pedido, a proteger 
os seus direitos; e 
b) Receber a visita de um representante desse Estado. 

Artigo 7.º 
O Estado Parte no território do qual se encontra o autor presumido da infracção, caso o não extradite, submete o 
assunto, sem qualquer excepção e sem atraso injustificado, às autoridades competentes para o exercício da acção 
penal, segundo um processo conforme à legislação desse Estado. 

Artigo 8.º 
1 — Mesmo que as infracções previstas no artigo 2.º não figurem na lista dos casos passíveis de extradição num 
tratado de extradição em vigor entre os Estados Partes, elas são consideradas como aí estando incluídas. Os Estados 
Partes comprometem-se a incluir estas infracções como casos passíveis de extradição em todos os tratados de 
extradição a concluir entre si. 
2 — Caso um Estado Parte que subordina a extradição à existência de um tratado receba um pedido de extradição de 
um outro Estado Parte com o qual não tem um tratado de extradição, pode, se se decidir a extraditar, considerar a 
presente Convenção como constituindo a base jurídica da extradição relativamente a essas infracções. A extradição é 
submetida às regras de processo e outras condições previstas pela legislação do Estado requerido. 
3 — Os Estados Partes que não subordinam a extradição à existência de um tratado reconhecem estas infracções 
como constituindo casos de extradição submetidos às regras de processo e a outras condições previstas pela 
legislação do Estado requerido. 
4 — Para fins de extradição entre os Estados Partes, estas infracções são consideradas como tendo sido cometidas 
tanto no lugar da sua perpetração como no território dos Estados encarregados de estabelecer a sua competência em 
virtude do n.º 1 do artigo 3.º 

Artigo 9.º 
Qualquer pessoa contra a qual é levantado um processo por ter cometido uma das infracções previstas no artigo 2.º 
beneficia da garantia de um tratamento equitativo em todas as fases do processo. 

Artigo 10.º 
1 — Os Estados Partes acordam na entreajuda judiciária mais concreta possível durante todo o processo penal 
motivado pelas infracções previstas no artigo 2.º, incluindo a comunicação de todos os elementos de prova de que 
disponham e que são necessários para a conclusão do processo. 
2 — As disposições do n.º 1 do presente artigo não prejudicam as obrigações relativas 
estipuladas em qualquer outro tratado. 


à entreajuda judiciária 
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Artigo 11.º 
O Estado Parte no qual uma acção penal foi intentada contra o autor presumido da infracção comunica o resultado 
definitivo ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, o qual informa os outros Estados Partes. 

Artigo 12.º 
As disposições da presente Convenção não prejudicarão a aplicação de tratados relativos ao asilo em vigor à data da 
adopção desta Convenção, no que respeita aos Estados Partes nesses tratados, mas um Estado Parte na presente 
Convenção não poderá invocar esses tratados relativamente a um outro Estado Parte na Convenção que não seja 
parte nesses tratados. 

Artigo 13.º 
1 — Qualquer diferendo entre dois ou vários Estados Partes relativamente à interpretação ou aplicação da presente 
Convenção que não seja regulado por via de negociação é submetido a arbitragem a pedido de um desses Estados. 
Se, nos seis meses que se seguem à data do pedido de arbitragem, as Partes não conseguirem chegar a acordo sobre a 
organização da arbitragem, qualquer uma pode submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça, 
depositando uma petição em conformidade com o Estatuto do Tribunal. 
2 — Qualquer Estado Parte poderá, no momento em que assinar, ratificar ou aderir à presente Convenção, declarar 
que não se considera vinculado pelas disposições do n.º 1 do presente artigo. Os outros Estados Partes não ficarão 
vinculados pelas referidas disposições em relação a um Estado Parte que tenha formulado tal reserva. 
3 — Qualquer Estado Parte que tenha formulado uma reserva em conformidade com as disposições do n.º 2 do 
presente artigo poderá em qualquer momento retirar essa reserva mediante uma notificação dirigida ao Secretário- 
Geral das Nações Unidas. 

Artigo 14.º 
A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados, até 31 de Dezembro de 1974, na sede da 
Organização das Nações Unidas, em Nova Iorque. 

Artigo 15.º 
A presente Convenção será ratificada. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

Artigo 16.º 
A presente Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos de adesão serão depositados junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

Artigo 17.º 
1-—A presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia após a data do depósito do 22.º instrumento de ratificação ou 
de adesão junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
2 — Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir após o depósito do 22.º instrumento de ratificação ou 
adesão, a Convenção entrará em vigor no 30.º dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de ratificação 
ou adesão. 

Artigo 18.º 
1 — Qualquer Estado Parte pode denunciar a presente Convenção mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
2 — A denúncia produzirá efeitos seis meses após a data da recepção da notificação pelo Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas. 

Artigo 19.º 
O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas notifica a todos os Estados, entre outras: 
a) As assinaturas da presente Convenção e o depósito dos instrumentos de ratificação ou de adesão, em conformidade 
com os artigos 14.º, 15.º e 16.º, bem como as notificações feitas nos termos do artigo 18.º; 
b) A data de entrada em vigor da presente Convenção, nos termos do artigo 17.º 


Artigo 20.º 
O original da presente Convenção, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será 
depositado junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, o qual enviará cópias certificadas a todos 
os Estados. 
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CONVENÇÃO DE GENEBRA PARA MELHORAR A SITUAÇÃO DOS FERIDOS E 
DOENTES DAS FORÇAS ARMADAS EM CAMPANHA 


Adoptada a 12 de Agosto de 1949 pela Conferência Diplomática destinada a Elaborar as Convenções Internacionais 
para a Protecção das Vítimas da Guerra, que reuniu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 21 de Outubro de 1950. 

Os abaixo assinados, plenipotenciários dos Governos representados na Conferência diplomática que se reuniu em 
Genebra de 21 de Abril a Agosto de 1949 com o fim de rever a Convenção de Genebra para melhorar a situação dos 
feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 27 de Junho de 1929, acordaram no que se segue: 


CAPÍTULO I: Disposições gerais 


Artigo 1.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar a presente Convenção em todas as 
circunstâncias. 

Artigo 2.º 
Além das disposições que devem entrar em vigor desde o tempo de paz, a presente Convenção aplicar-se-á em caso 
de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que possa surgir entre duas ou mais das Altas Partes 
contratantes, mesmo que o estado de guerra não seja reconhecido por uma delas. 
A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os casos de ocupação total ou parcial do território de uma Alta Parte 
contratante, mesmo que esta ocupação não encontre qualquer resistência militar. 
Se uma das Potências no conflito não for parte na presente Convenção, as Potências que nela são partes manter-se- 
ão, no entanto, ligadas pela referida Convenção nas suas relações recíprocas. Além disso, elas ficarão ligadas por esta 
Convenção à referida Potência, se esta aceitar e aplicar as suas disposições. 

Artigo 3.º 
No caso de conflito armado que não apresente um carácter internacional e que ocorra no território de uma das Altas 
Potências contratantes, cada uma das Partes no conflito será obrigada a aplicar pelo menos as seguintes disposições: 
1) As pessoas que tomem parte directamente nas hostilidades, incluídos os membros das forças armadas que tenham 
deposto as armas e as pessoas que tenham sido postas fora de combate por doença, ferimento, detenção ou por 
qualquer outra causa, serão, em todas as circunstâncias, tratadas com humanidade, sem nenhuma distinção de 
carácter desfavorável baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, ou qualquer critério 
análogo. 
Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em qualquer ocasião e lugar, relativamente às pessoas acima 
mencionadas: 
a) As ofensas contra a vida e integridade física, especialmente o homicídio sob todas as formas, as mutilações, os 
tratamentos cruéis, torturas e suplícios; 
b) A tomada de reféns; 
c) As ofensas à dignidade das pessoas, especialmente os tratamentos humilhantes e degradantes; 
d) As condenações proferidas e as execuções efectuadas sem prévio julgamento, realizado por um tribunal 
regularmente constituído, que ofereça todas as garantias judiciais reconhecidas como indispensáveis pelos povos 
civilizados. 
2) Os feridos e doentes serão recolhidos e tratados. 
Um organismo humanitário imparcial, como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, poderá oferecer os seus 
serviços às Partes no conflito. 
As Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr em vigor por meio de acordos especiais todas ou parte das 
restantes disposições da presente Convenção. 
A aplicação das disposições precedentes não afectará o estatuto jurídico das Partes no conflito. 

Artigo 4.º 
As Potências neutras aplicarão por analogia as disposições da presente Convenção aos feridos e doentes, assim como 
aos membros do pessoal de serviço de saúde e religioso pertencente às forças armadas das Partes no conflito, que 
serão recebidos ou internados no seu território, assim como aos mortos recolhidos. 

Artigo 5.º 
Para as pessoas protegidas que tenham caído em poder da Parte adversa, a presente Convenção aplicar-se-á até ao 
momento do seu repatriamento definitivo. 

Artigo 6.º 
Além dos acordos expressamente previstos pelos artigos 10.º, 15.º, 23.º, 28.º, 31.º, 36.º, 37.º e 52.º, as Altas Partes 
contratantes poderão concluir outros acordos especiais sobre qualquer questão que lhes pareça oportuno regular 
particularmente. Nenhum acordo especial poderá acarretar prejuízos à situação dos feridos e doentes, assim como à 
dos membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, tal como é regulada pela presente Convenção, nem 
restringir os direitos que esta lhes confere. 
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Os feridos e doentes, assim como os membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, continuarão a beneficiar 
destes acordos pelo tempo em que a Convenção lhes seja aplicável, salvo estipulações contrárias contidas 
expressamente nos referidos acordos ou em acordos ulteriores, ou igualmente salvo medidas mais favoráveis 
tomadas a seu respeito por uma ou outra das Partes no conflito. 

Artigo 7.º 
Os feridos e doentes, assim como os membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, não poderão nunca 
renunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes são assegurados pela presente Convenção e pelos acordos 
especiais referidos no artigo precedente, caso estes existam. 

Artigo 8.º 
A presente Convenção será aplicada com o concurso e sob a fiscalização das Potências protectoras encarregadas de 
salvaguardar os interesses das Partes no conflito. Para este efeito, as Potências protectoras poderão nomear, fora do 
seu pessoal diplomático ou consular, delegados entre os seus próprios súbditos ou entre os súbditos de outras 
Potências neutras. A nomeação destes delegados está sujeita ao consentimento da Potência junto da qual exercerão a 
sua missão. 
As Partes no conflito facilitarão o mais possível a missão dos representantes ou delegados das Potências protectoras. 
Os representantes ou delegados das Potências protectoras não deverão em caso algum ultrapassar os limites da sua 
missão, tal como a estipula a presente Convenção; deverão principalmente ter em consideração as necessidades 
imperiosas de segurança do Estado junto da qual exercem as suas funções. Somente imperiosas exigências militares 
podem autorizar, a título excepcional e temporário, uma restrição à sua actividade. 

Artigo 9.º 
As disposições da presente Convenção não constituem obstáculo às actividades humanitárias que a Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha, assim como qualquer outro organismo humanitário imparcial, possa empreender 
para a protecção dos feridos e doentes, assim como dos membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, e para 
os socorros a prestar-lhes, mediante o acordo das Partes interessadas no conflito. 

Artigo 10.º 
As Altas Partes contratantes poderão, em qualquer altura, entender-se para confiar a um organismo que apresente 
todas as garantias de imparcialidade e de eficácia as funções atribuídas pela presente Convenção às Potências 
protectoras. 
Se os feridos e doentes ou os membros do pessoal do serviço de saúde e religioso não beneficiam ou deixam de 
beneficiar, por qualquer razão, da actividade de uma Potência protectora ou de um organismo designado conforme o 
primeiro parágrafo, a Potência detentora deverá pedir, quer a um Estado neutro, quer a um tal organismo, que assuma 
as funções atribuídas pela presente Convenção às Potências protectoras designadas pelas Partes no conflito. 
Se, desta maneira, não puder ser assegurada a devida protecção, a Potência detentora deverá pedir a um organismo 
humanitário, tal como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, que assuma as suas funções humanitárias 
atribuídas pela presente Convenção às Potências protectoras ou deverá aceitar, sob reserva das disposições do 
presente artigo, as ofertas de serviços que emanem de um tal organismo. 
Qualquer Potência neutra ou qualquer organismo convidado pela Potência interessada ou que se ofereça para os fins 
acima mencionados deverá, na sua actividade, ter a consciência da sua responsabilidade perante a Parte no conflito 
de quem dependem as pessoas protegidas pela presente Convenção, e deverá fornecer garantias suficientes de 
capacidade para assumir as funções em questão e desempenhá-las com imparcialidade. 
Não poderão ser alteradas as disposições precedentes por acordo particular entre Potências, das quais uma se 
encontre, mesmo temporariamente, perante a outra Potência ou seus aliados, limitada na sua liberdade de negociar 
em consequência dos acontecimentos militares, especialmente em caso de uma ocupação da totalidade ou de uma 
parte do seu território. 
Todas as vezes que se faz menção na presente Convenção de Potência protectora, esta menção designa igualmente os 
organismos que a substituem no espírito deste artigo. 

Artigo 11.º 
Em todos os casos que julgarem útil no interesse das pessoas protegidas, principalmente em caso de desacordo entre 
as Partes no conflito sobre a aplicação ou interpretação das disposições da presente Convenção, as Potências 
protectoras prestarão os seus bons ofícios com o fim de regular o desacordo. 
Para este efeito, cada uma das Potências protectoras poderá, a convite de uma das Partes ou espontaneamente, propor 
às Partes no conflito uma reunião dos seus representantes e, em especial, das autoridades encarregadas da situação 
dos feridos e doentes, assim como a dos membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, eventualmente em 
território neutro convenientemente escolhido. As Partes no conflito serão obrigadas a dar seguimento às propostas 
que lhes sejam feitas neste sentido. As Potências protectoras poderão, se for necessário, submeter à aprovação das 
Partes no conflito o nome de uma personalidade pertencente a uma Potência neutra, ou de uma personalidade 
delegada pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha, que será convocada para participar nesta reunião. 


CAPÍTULO II: Dos feridos e dos doentes 


Artigo 12.º 
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Os membros das forças armadas e as outras pessoas mencionadas no artigo seguinte que sejam feridos ou doentes 
deverão ser respeitados e protegidos em todas as circunstâncias. 
Serão tratados com humanidade pela Parte no conflito que tiver em seu poder, sem nenhuma distinção de carácter 
desfavorável baseada no sexo, raça, nacionalidade, religião, opiniões políticas ou qualquer outro critério análogo. É 
estritamente interdito qualquer atentado contra a sua vida e pessoa e, em especial, assassiná-los ou exterminá-los, 
submetê-los a torturas, efectuar neles experiências biológicas, deixá-los premeditadamente sem assistência médica ou 
sem tratamento, ou expô-los aos riscos do contágio ou de infecção criados para este efeito. 
Somente razões de urgência médica autorizarão uma prioridade na ordem dos tratamentos. 
As mulheres serão tratadas com todos os cuidados especiais devidos ao seu sexo. 
A Parte no conflito obrigada a abandonar feridos ou doentes ao adversário deixará com eles, tanto quanto as 
exigências militares o permitirem, uma parte do seu pessoal e do seu material sanitário para contribuir para o seu 
tratamento. 

Artigo 13.º 
A presente Convenção aplicar-se-á aos feridos e doentes pertencentes às seguintes categorias: 
1) Os membros das forças armadas de uma Parte no conflito, assim como os membros das milícias e dos corpos de 
voluntários fazendo parte dessas forças armadas; 
2) Os membros das outras milícias e os membros dos outros corpos de voluntários, compreendendo os dos 
movimentos de resistência organizados, pertencentes a uma Parte no conflito e actuando fora ou no interior do seu 
próprio território, mesmo se este território for ocupado, desde que estas milícias ou corpos de voluntários, incluindo 
estes movimentos de resistência organizados, satisfaçam às seguintes condições: 
a) Ter à sua frente uma pessoa responsável pelos seus subordinados; 
b) Possuir um sinal distinto fixo reconhecível à distância; 
c) Transportar as armas à vista; 
d) Observar nas suas operações as leis e costumes da guerra; 
3) Os membros das forças armadas regulares obedecendo a um governo ou a uma autoridade não reconhecida pela 
Potência detentora; 
4) As pessoas que acompanham as forças armadas sem delas fazerem parte directamente, tais como os membros civis 
das tripulações de aviões militares, correspondentes de guerra, fornecedores, membros de unidades de trabalho ou de 
serviços encarregados do bem-estar dos militares, com a condição de terem recebido a autorização dos forças 
armadas que acompanham; 
5) Os membros das tripulações, incluindo os comandantes, pilotos e praticantes da marinha mercante e as tripulações 
da aviação civil das Partes no conflito, que não beneficiem de um tratamento mais favorável em virtude de outras 
disposições do direito internacional; 
6) A população de um território não ocupado que, quando da aproximação do inimigo, pega espontaneamente em 
armas para combater as tropas de invasão sem ter tido tempo de se constituir em forças armadas regulares, uma vez 
que transporte as armas à vista e respeite as leis e costumes da guerra. 

Artigo 14.º 
Tendo em conta as disposições do artigo 12.º, os feridos e doentes de um beligerante caídos em poder do adversário 
serão prisioneiros de guerra e as regras do direito das gentes respeitantes aos prisioneiros de guerra ser-lhes-ão 
aplicáveis. 

Artigo 15.º 
Em qualquer ocasião, e principalmente depois de um empenhamento, as Partes no conflito adoptarão sem demora 
todas as medidas possíveis para procurar e recolher os feridos e os doentes, protegê-los contra a pilhagem e maus 
tratos e assegurar-lhes os socorros necessários, assim como para procurar os mortos e impedir que eles sejam 
despojados. 
Sempre que as circunstâncias o permitam, serão concluídos um armistício, uma interrupção de fogo ou acordos locais 
para permitir o levantamento, a troca e os transportes de feridos abandonados no campo de batalha. 
Também poderão ser concluídos acordos locais entre as Partes no conflito para a evacuação ou troca dos feridos e 
doentes de uma zona sitiada ou cercada e para a passagem do pessoal do serviço de saúde e religioso e material 
sanitário destinado a esta zona. 

Artigo 16.º 
As Partes no conflito deverão registar, no mais breve prazo possível, todos os elementos próprios para identificar os 
feridos, os doentes e os mortos da Parte adversa que tenham caído em seu poder. Estas informações deverão 
compreender, tanto quanto possível, o que se segue: 
a) Indicação da Potência da qual eles dependem; 
b) Unidade a que pertence o número da matrícula; 
c) Apelido; 
d) Nome e prenomes; 
e) Data do nascimento; 
f) Qualquer outra informação que figure no bilhete ou placa de identidade; 
g) Data e local da captura ou do falecimento; 
h) Indicações respeitantes aos ferimentos, doenças ou causa da morte. 
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No mais breve prazo possível, as informações acima mencionadas deverão ser comunicadas ao departamento de 
informações, citado no artigo 122.º da Convenção de Genebra, relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, de 
12 de Agosto de 1949, que se transmitirá à Potência da qual dependem estas pessoas, por intermédio da Potência 
protectora e da Agência central dos prisioneiros de guerra. 
As Partes no conflito elaborarão e comunicarão entre si, pela via indicada no parágrafo precedente, as certidões de 
óbito ou as listas de falecimento devidamente autenticadas. Recolherão e transmitirão entre si igualmente por 
intermédio do mesmo departamento a metade de uma dupla placa de identidade, os testamentos ou outros 
documentos que apresentem um certo interesse para a família dos falecidos, as quantias em dinheiro e, em geral, 
todos os objectos que tenham um valor intrínseco ou afectivo encontrados nos mortos. Estes objectos, assim como os 
não identificados, serão enviados em pacotes selados, acompanhados de uma declaração com todos os detalhes 
necessários à identificação do falecido possuidor, assim como um inventário completo do pacote. 

Artigo 17.º 
As Partes no conflito providenciarão para que a inumação ou incineração dos mortos, feita individualmente com 
todas as precauções que as circunstâncias permitam, seja precedida de um exame atento, e se possível médico, dos 
corpos, com o fim de certificar a morte, estabelecer a identidade e poder relatá-los. A metade da dupla placa de 
identidade ou a própria placa, se for uma placa simples, ficará sobre o cadáver. Os corpos não poderão ser 
incinerados a não ser por razões imperiosas de higiene ou por motivos derivados da religião dos falecidos. Em caso 
de incineração, será feita menção circunstanciada, com indicação dos motivos, na certidão de óbito ou na lista 
autenticada de falecimentos. 
As Partes no conflito providenciarão, além disso, para que os mortos sejam enterrados decentemente, se for possível 
segundo os ritos da religião a que pertenciam, que as suas sepulturas sejam respeitadas, reunidas se for possível 
segundo a nacionalidade dos mortos, convenientemente conservadas e marcadas por forma a poderem ser sempre 
encontradas. 
Para este efeito e no início das hostilidades, organizarão oficialmente um serviço de sepulturas de guerra, a fim de 
permitir exumações eventuais, assegurar a identificação dos cadáveres, qualquer que seja a localização das 
sepulturas, e o regresso eventual ao seu país de origem. Estas disposições aplicam-se também às cinzas, que serão 
conservadas pelo Serviço de sepulturas de guerra até que o país de origem dê a conhecer as últimas disposições que 
deseja tomar a este respeito. Logo que as circunstâncias o permitirem e o mais tardar no fim das hostilidades, estes 
serviços permutarão, por intermédio do Departamento de Informações mencionado no segundo parágrafo do artigo 
16.º, as listas indicativas da localização exacta e da designação das sepulturas, assim como as informações relativas 
aos mortos que aí estão sepultados. 

Artigo 18.º 
A autoridade militar poderá apelar para o zelo caritativo dos habitantes para recolher e cuidar benevolamente, sob 
sua fiscalização, feridos e doentes, concedendo às pessoas que tenham respondido a este apelo a protecção e 
facilidades necessárias. No caso de a Parte adversa vir a tomar ou a retomar a autoridade sobre a região, continuará a 
dispensar a estas pessoas a sua protecção e todas as facilidades. 
A autoridade militar deve autorizar os habitantes e as sociedades de socorro, mesmo nas regiões invadidas ou 
ocupadas, a recolher e a cuidar espontaneamente dos feridos ou doentes de qualquer nacionalidade. A população civil 
deve respeitar estes feridos e doentes e principalmente não exercer contra eles qualquer acto de violência. 
Nunca ninguém deverá ser condenado ou incomodado pelo facto de ter prestado socorro a feridos ou doentes. 
As disposições do presente artigo não dispensam a Potência ocupante das obrigações que lhe incumbem, no domínio 
sanitário e moral, para com os feridos e doentes. 


CAPÍTULO III: Das formações e estabelecimentos sanitários 


Artigo 19.º 
Os estabelecimentos fixos e as formações sanitárias móveis do serviço de saúde não poderão em qualquer 
circunstância ser objectivo de ataque, antes deverão ser sempre respeitados e protegidos pelas Partes no conflito. Se 
caírem nas mãos da Parte adversa, poderão continuar a funcionar enquanto a Potência captora não tiver assegurado 
os socorros necessários aos feridos e doentes que se encontrem nestes estabelecimentos e formaçõe 
As autoridades competentes providenciarão para que os estabelecimentos e as formações sanitárias mencionados 
acima estejam, na medida do possível, situados de tal maneira que ataques eventuais contra objectivos militares não 
possam pôr em perigo esses estabelecimentos e formações sanitáriz 

Artigo 20.º 
Os navios-hospitais que têm direito à protecção da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos, 
doentes e náufragos das forças armadas no mar, de 12 de Agosto de 1949, não deverão ser atacados de terra. 

Artigo 21.º 
A protecção devida aos estabelecimentos fixos e às formações sanitárias móveis do serviço de saúde só poderá cessar 
quando sejam utilizados para cometer acções hostis, fora dos seus deveres humanitários. Contudo, a protecção 
somente cessará se não for atendida uma intimação fixando, em todos os casos oportunos, um prazo razoável. 
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Artigo 22.º 
Não serão considerados como sendo de natureza a privar uma formação ou um estabelecimento sanitário da 
protecção assegurada pelo artigo 19.º os seguintes factos: 
1. O pessoal da formação ou do estabelecimento estar armado e utilizar as suas armas para a sua própria defesa 
ou a dos seus feridos e doentes; 
2. A formação ou estabelecimento ser guardado por um piquete, sentinelas ou escolta à falta de enfermeiros 
armados; 
3. Serem encontradas na formação ou estabelecimento armas portáteis e munições tiradas aos feridos e doentes 
e que não tenham ainda sido entregues ao serviço competente; 
4. Ser encontrado na formação ou estabelecimento pessoal e material do serviço veterinário que deles não faça 
parte; 
5. A extensão aos civis feridos e doentes da actividade humanitária das formações e estabelecimentos 
sanitários ou do seu pessoal. 
Artigo 23.º 
Desde o tempo de paz as Altas Partes contratantes, e, depois da abertura das hostilidades, as Partes no conflito, 
poderão criar no seu próprio território e, em caso de necessidade, nos territórios ocupados, zonas e localidades 
sanitárias organizadas de forma a pôr ao abrigo dos efeitos da guerra os feridos e os doentes, assim como o pessoal 
encarregado da organização e da administração destas zonas e localidades e dos cuidados a dar às pessoas que aí se 
encontrarem concentradas. 
Desde o início de um conflito e no seu decurso, as Partes interessadas poderão concluir entre si acordos para o 
reconhecimento de zonas e localidades sanitárias que por elas tenham sido estabelecidas. Poderão, para este efeito, 
pôr em vigor as disposições previstas no projecto de acordo anexo à presente Convenção, com as modificações que 
eventualmente forem julgadas necessárias. 
As Potências protectoras e a Comissão Internacional da Cruz Vermelha são convidadas a prestar os seus bons ofícios 
para facilitar o estabelecimento e o reconhecimento destas zonas e localidades sanitárias. 





CAPÍTULO IV: Do pessoal 


Artigo 24.º 
O pessoal do serviço de saúde exclusivamente destinado à procura, ao levantamento, ao transporte ou ao tratamento 
dos feridos e doentes ou à profilaxia das doenças e o pessoal exclusivamente destinado à administração das 
formações e estabelecimentos sanitários, assim como os capelães adidos às forças armadas, serão respeitados e 
protegidos em todas as circunstâncias. 

Artigo 25.º 
Os militares especialmente instruídos para serem empregados, caso seja necessário, como enfermeiros ou maqueiros 
auxiliares na procura ou levantamento, transporte ou tratamento dos feridos e doentes serão igualmente respeitados e 
protegidos, se desempenharem estas funções no momento em que entrarem em contacto com o inimigo ou caírem em 
seu poder. 

Artigo 26.º 
São assimilados ao pessoal visado no artigo 24.º o pessoal das sociedades nacionais da Cruz Vermelha e o de outras 
sociedades de socorros voluntários, devidamente reconhecidas e autorizadas pelo seu Governo, que for empregado 
nas mesmas funções que o pessoal visado no referido artigo, sob a condição de que este esteja sujeito às leis e 
regulamentos militares. 
Cada Alta Parte contratante notificará à outra, quer desde o tempo de paz, quer no início ou no decorrer das 
hostilidades, mas sempre antes de qualquer emprego efectivo, os nomes das sociedades que tenham autorizado a 
prestar o seu concurso, sob sua responsabilidade, ao serviço de saúde oficial dos seus exércitos. 

Artigo 27.º 
Uma sociedade oficialmente reconhecida de um país neutro somente poderá prestar a assistência do seu pessoal e das 
suas formações sanitárias a uma das Partes no conflito se tiver o consentimento prévio do seu próprio Governo e a 
autorização dessa Parte no conflito. 
O Governo neutro notificará este consentimento ao adversário da Parte que aceita esta assistência. A Parte no 
conflito que aceita esta assistência fica obrigada a notificar à Parte adversa essa aceitação antes de a utilizar. 
Em nenhuma circunstância esta assistência deverá ser considerada como uma ingerência no conflito. 
Os membros do pessoal referido no primeiro parágrafo deverão estar devidamente munidos dos documentos de 
identidade previstos no artigo 40.º antes de deixarem o país neutro a que pertencem. 

Artigo 28.º 
O pessoal designado nos artigos 24.º e 26.º que cair em poder da Parte adversa não será retido, a não ser que o estado 
sanitário, as necessidades espirituais e o número de prisioneiros de guerra o exijam. 
Os membros do pessoal que forem assim retidos não serão considerados como prisioneiros de guerra. Contudo 
beneficiarão, pelo menos, de todas as disposições da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros 
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de guerra, de 12 de Agosto de 1949. Continuarão a exercer, em conformidade com as leis e regulamentos militares da 
Potência detentora, sob a autoridade dos serviços competentes e de acordo com a sua consciência profissional, as 
suas funções médicas ou espirituais em proveito dos prisioneiros de guerra pertencendo de preferência às forças 
armadas de quem eles dependam. Além disso, para o exercício da sua missão médica ou espiritual, usufruem das 
seguintes facilidades: 
a) Serão autorizados a visitar periodicamente os prisioneiros de guerra que se encontrem nos destacamentos de 
trabalho ou nos hospitais situados fora do campo. A autoridade detentora porá à sua disposição, para este efeito, os 
meios de transporte necessários; 
b) Em cada campo, o médico militar mais antigo no posto mais elevado será responsável junto das autoridades 
militares do campo por tudo o que respeita às actividades do pessoal de saúde retido. Para este efeito, as Partes no 
conflito entender-se-ão desde o início das hostilidades no que respeita à correspondência das graduações do seu 
pessoal de saúde, compreendendo o das sociedades referidas no artigo 26.º Para todas as questões dependentes da sua 
missão, este médico, assim como os capelães, terá acesso directo junto das autoridades competentes do campo. Estas 
deverão dar-lhes todas as facilidades necessárias para a correspondência relativa a estes assuntos; 
c) Se bem que seja submetido à disciplina interior do campo no qual ele se encontra, ao pessoal retido não poderá ser 
atribuído qualquer trabalho estranho à sua missão médica ou religiosa. 
No decorrer das hostilidades, as Partes no conflito entender-se-ão no que respeita à substituição eventual do pessoal 
retido e fixarão as suas modalidades. 
Nenhuma das disposições que precedem dispensa a Potência detentora das obrigações que lhe incumbem perante os 
prisioneiros de guerra nos domínios sanitário e espiritual. 

Artigo 29.º 
O pessoal designado no artigo 25.º caído nas mãos do inimigo será considerado como prisioneiro de guerra, mas será 
empregado em missão sanitária, desde que a necessidade o exija. 

Artigo 30.º 
Os membros do pessoal cuja detenção não seja indispensável em virtude das disposições do artigo 28.º serão 
entregues à Parte no conflito de que dependem, desde que haja uma via de comunicações para o seu regresso e que as 
necessidades militares o permitam. 
Aguardando o seu regresso, não serão considerados como prisioneiros de guerra. Contudo, beneficiarão, pelo menos, 
de todas as disposições da Convenção de Genebra relativa ao tratamento das prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto 
de 1949. Continuarão a desempenhar as suas funções sob a direcção da Parte adversa e serão de preferência 
incumbidos de prestar os cuidados aos feridos e doentes da Parte no conflito de que eles dependem, à sua partida 
levarão os artigos, objectos pessoais, valores e instrumentos que lhes pertencem. 

Artigo 31.º 
A escolha do pessoal para regresso como está previsto no artigo 30.º efectuar-se-á excluindo qualquer consideração 
de raça, religião ou opinião política, de preferência segundo a ordem cronológica da sua captura e do seu estado de 
saúde. 
Desde o início das hostilidades, as partes no conflito poderão fixar por acordos especiais a percentagem do pessoal a 
reter em função do número de prisioneiros assim como da sua repartição pelos campos. 

Artigo 32.º 
As pessoas designadas no artigo 27.º que caiam em poder da Parte adversa não poderão ser retidas. 
Salvo acordo em contrário, serão autorizadas a regressar ao seu país ou, na sua falta, ao território da Parte no conflito 
ao serviço da qual se encontravam, desde que haja uma via de comunicação para o seu regresso e que as exigências 
militares o permitam. 
Aguardando o seu repatriamento, continuarão a desempenhar as suas funções sob a direcção da Parte adversa; serão 
de preferência encarregados de prestar os cuidados aos feridos e doentes da Parte no conflito ao serviço da qual elas 
se encontravam. 
À sua partida levarão os artigos, objectos pessoais e valores, os instrumentos, as armas e, se for possível, os meios de 
transporte que lhes pertençam. 
As Partes no conflito assegurarão a este pessoal, enquanto estiver sob o seu poder, o mesmo tratamento, o mesmo 
alojamento, os mesmos abonos e o mesmo soldo que ao pessoal correspondente do seu exército. A alimentação será 
em todo o caso suficiente em quantidade, qualidade e variedade para assegurar aos interessados um equilíbrio normal 
se saúde. 








CAPÍTULO V: Dos edifícios e material 


Artigo 33.º 
O material das formações sanitárias móveis das forças armadas que caiam em poder da Parte adversa continuará a ser 
destinado aos feridos e doentes. 
Os edifícios, o material e os depósitos dos estabelecimentos sanitários fixos das forças armadas continuarão sujeitos 
às leis da guerra, mas não poderão ser desviados do seu emprego enquanto forem necessários aos feridos e doentes. 
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Contudo, os comandantes dos exércitos em campanha poderão utilizá-los, em caso de urgente necessidade militar, 
sob reserva de ter tomado previamente as medidas necessárias para o bem-estar dos doentes e dos feridos que neles 
são tratados. 
O material e os depósitos referidos no presente artigo não deverão ser intencionalmente destruídos. 

Artigo 34.º 
Os bens móveis e imóveis das sociedades de socorros que gozem dos privilégios desta Convenção serão 
considerados propriedade privada. 
O direito de requisição reconhecido aos beligerantes pelas leis e usos da guerra somente poderá exercer-se em caso 
de necessidade urgente e desde que a situação dos feridos e doentes esteja assegurada. 


CAPÍTULO VI: Dos transportes sanitários 


Artigo 35.º 
Os transportes de feridos e doentes ou de material sanitário serão respeitados e protegidos do mesmo modo que as 
formações sanitárias móveis. 
Quando estes transportes ou veículos caiam em poder da Parte adversa, serão submetidos às leis da guerra, com a 
condição de a Parte no conflito que os tenha capturado se encarregar, em qualquer caso, dos feridos e doentes que 
eles transportam. 
O pessoal civil e todos os meios de transporte provenientes da requisição serão submetidos às regras gerais do direito 
das gentes. 

Artigo 36.º 
As aeronaves sanitárias, isto é, as aeronaves exclusivamente utilizadas na evacuação dos feridos e doentes assim 
como no transporte do pessoal e material sanitários, não serão objecto de ataques, mas serão respeitadas pelos 
beligerantes durante os voos que efectuarem a altitudes, horas e segundo os itinerários especificamente 
convencionados entre todos os beligerantes interessados. 
Devem trazer ostensivamente o distintivo previsto no artigo 38.º, ao lado das cores nacionais, sobre as faces inferior, 
superior e laterais. Serão dotadas de qualquer outra sinalização ou meio de reconhecimento fixados por acordo entre 
os beligerantes, quer no início, quer no decorrer das hostilidades. 
Salvo acordo em contrário, será interdito sobrevoar o território inimigo ou ocupado por este. 
As aeronaves sanitárias deverão obedecer a qualquer intimação para aterrar. No caso de aterragem assim imposta, a 
aeronave, com os seus ocupantes, poderá retomar o voo depois de verificação eventual. 
No caso de aterragem involuntária no território inimigo ou ocupado por este, os feridos e doentes, assim como a 
tripulação da aeronave, serão prisioneiros de guerra. O pessoal sanitário será tratado conforme os artigos 24.º e 
seguintes. 


Artigo 37.º 
As aeronaves sanitárias das Partes no conflito poderão, sob reserva do segundo parágrafo, sobrevoar o território das 
Potências neutras e nele aterrar ou amarar em caso de necessidade ou para fazer escala. Deverão notificar 


previamente as Potências neutras da sua passagem sobre o território e obedecer a qualquer intimação para aterrar ou 
amarar. Somente estarão ao abrigo dos ataques durante o voo a altitudes, horas e segundo itinerários especificamente 
convencionados entre as Partes no conflito e as Potências neutras interessadas. 

Contudo as Potências neutras poderão fixar condições ou restrições quanto ao sobrevoo do seu território pelas 
aeronaves sanitárias ou à sua aterragem. Estas condições ou restrições eventuais serão igualmente aplicadas a todas 
as Partes no conflito. 

Os feridos ou doentes desembarcados de uma aeronave sanitária em território neutro com o consentimento da 
autoridade local deverão, a não ser que haja um acordo em contrário entre o Estado neutro e as Partes no conflito, ser 
retidos pelo Estado neutro, quando o direito internacional o exija, por forma que eles não possam tomar parte de 
novo nas operações de guerra. As despesas de instalação e de internamento serão suportadas pela Potência de que 
dependem os feridos e doentes. 





CAPÍTULO VII: Do sinal distintivo 


Artigo 38.º 
Em homenagem à Suíça, o sinal heráldico da cruz vermelha em fundo branco, formado pela inversão das cores 
federais, é mantido como emblema e sinal distintivo do serviço de saúde dos exércitos. 
Contudo, para os países que empregam já como sinal distintivo, em vez da cruz vermelha, o crescente vermelho ou o 
leão e o sol vermelhos em fundo branco, estes emblemas são igualmente reconhecidos nos termos da presente 
Convenção. 
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Artigo 39.º 
Sob a fiscalização da autoridade militar competente, o emblema figurará nas bandeiras, braçais, assim como em todo 
o material referente ao serviço de Saúde. 

Artigo 40.º 
O pessoal designado no artigo 24.º e nos artigos 26.º e 27.º usará, fixado no braço esquerdo, um braçal resistente à 
humidade com o sinal distintivo, fornecido e selado pela autoridade militar. 
Este pessoal, além da placa de identidade prevista no artigo 16.º, será igualmente portador de um bilhete de 
identidade especial com o sinal distintivo. Este bilhete deverá resistir à humidade e ser de tais dimensões que possa 
ser guardado no bolso. Será redigido em língua nacional, mencionará pelo menos o nome completo, a data do 
nascimento, o posto e o número de matrícula do interessado. Indicará em que qualidade tem direito à protecção da 
presente Convenção. No bilhete figurará a fotografia do titular e, além disso, a respectivo assinatura ou as impressões 
digitais, ou as duas simultaneamente. Neste bilhete será posto o selo branco da autoridade militar. O bilhete de 
identidade deverá ser do mesmo modelo em cada força armada e tanto quanto possível do mesmo tipo nas forças 
armadas das Altas Partes contratantes. As Partes no conflito poderão orientar-se pelo modelo anexo, como exemplo, 
à presente Convenção; e devem comunicar reciprocamente, no início das hostilidades, o modelo que utilizam. Cada 
bilhete de identidade será passado, se for possível, em duplicado, devendo um dos exemplares ser conservado pela 
Potência da origem. 
Em caso algum o pessoal acima mencionado poderá ser privado das suas insígnias ou do seu bilhete de identidade ou 
do direito de usar braçal. Em caso de perda, terá o direito de obter duplicados do bilhete e a substituição das 
insígnias. 

Artigo 41.º 
O pessoal designado no artigo 25.º usará, somente enquanto desempenhar funções sanitárias, um braçal branco tendo 
ao meio o sinal distintivo, mas de dimensões reduzidas, fornecido e selado pela autoridade militar. 
Os documentos de identidade militares de que este pessoal será portador especificarão a instrução sanitária recebida 
pelo titular, o carácter temporário das suas funções e o direito que tem ao uso do braçal. 

Artigo 42.º 
A bandeira usada como distintivo da Convenção apenas poderá ser arvorada nas formações e estabelecimentos 
sanitários que esta Convenção manda respeitar e somente com o consentimento da autoridade militar. 
Tanto nas formações móveis como nos estabelecimentos fixos ela poderá ser acompanhada da bandeira nacional da 
Parte no conflito de que depende a formação ou o estabelecimento. 
Contudo as formações sanitárias que tenham caído em poder do inimigo apenas usarão a bandeira da Convenção. 
As Partes no conflito tomarão, tanto quanto as exigências militares o permitam, as medidas necessárias para tornar 
nitidamente visíveis às forças inimigas terrestres, aéreas e marítimas os emblemas distintivos que assinalam as 
formações e estabelecimentos sanitários, com o fim de afastar a possibilidade de qualquer acção agressiva. 

Artigo 43.º 
As formações sanitárias dos países neutros que, nas condições previstas pelo artigo 27.º, tiverem sido autorizadas a 
prestar os seus serviços a um beligerante deverão arvorar, com a bandeira da Convenção, a bandeira nacional desse 
beligerante, se este utiliza a faculdade que lhe confere o artigo 42.º 
Salvo ordem em contrário da autoridade militar competente, poderão em qualquer circunstância arvorar a sua 
bandeira nacional, mesmo que caiam em poder da Parte adversa. 

Artigo 44.º 
O emblema da cruz vermelha sobre o fundo branco e as palavras "cruz vermelha" ou "cruz de Genebra" não poderão, 
com excepção dos casos referidos nos parágrafos seguintes do presente artigo, ser empregados, quer em tempo de 
paz, quer em tempo de guerra, senão para designar ou proteger as formações e os estabelecimentos sanitários, o 
pessoal e o material protegidos pela presente Convenção e pelas outras Convenções internacionais que regulam 
semelhantes assuntos. 
Idênticas disposições serão aplicadas no que respeita aos emblemas mencionados no artigo 38.º, segundo parágrafo, 
para os países que os usam. As sociedades nacionais da Cruz Vermelha e as outras sociedades referidas no artigo 26.º 
somente terão direito ao uso do sinal distintivo que confere a protecção da Convenção no quadro das disposições 
deste parágrafo. 
Além disso, as sociedades nacionais da Cruz Vermelha (Crescente Vermelho, Leão e Sol Vermelhos) poderão em 
tempo de paz, conforme a legislação nacional, usar o nome e emblema da Cruz Vermelha nas outras actividades que 
estejam de acordo com os princípios formulados pelas Conferências internacionais da Cruz vermelha. Quando estas 
actividades continuam em tempo de guerra, as condições da utilização do emblema deverão ser tais que não possa ser 
considerado como tendo em vista conferir a protecção da Convenção; o emblema será relativamente de pequenas 
dimensões e não poderá ser colocado sobre braçais ou coberturas. 
Os organismos internacionais da Cruz vermelha e o seu pessoal devidamente reconhecido serão autorizados a servir- 
se em todas as ocasiões do sinal da cruz vermelha em fundo branco. 
A título excepcional, conforme a legislação nacional e com a autorização expressa de uma das sociedades nacionais 
da Cruz vermelha (Crescente Vermelho, Leão e Sol Vermelhos), poderá ser usado o emblema da Convenção em 
tempo de paz para assinalar os veículos utilizados como ambulâncias e para marcar a localização dos postos de 
socorros exclusivamente reservados aos socorros gratuitos a prestar a feridos e doentes. 
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CAPÍTULO VIII: Execução da Convenção 


Artigo 45.º 
Cada Parte no conflito, por intermédio dos seus comandantes em chefe, terá de assegurar a execução detalhada dos 
artigos precedentes, assim como providenciar nos casos não previstos em conformidade com os princípios gerais da 
presente Convenção. 

Artigo 46.º 
São proibidas as medidas de represália contra os feridos, doentes, pessoal, edifícios ou material protegidos pela 
Convenção. 

Artigo 47.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a divulgar o mais possível, em tempo de paz e em tempo de guerra, o 
texto da presente Convenção nos seus respectivos países, e principalmente a incluir o seu estudo nos programas de 
instrução militar e, sendo possível, civil, de tal maneira que os seus princípios sejam conhecidos do conjunto da 
população, especialmente das forças armadas combatentes, do pessoal de saúde e dos capelães. 

Artigo 48.º 
As Altas Partes contratantes comunicarão reciprocamente, por intermédio do Conselho Federal Suíço e, durante as 
hostilidades, por intermédio das Potências protectoras, as traduções oficiais da presente Convenção, assim como as 
leis e regulamentos que elas possam ser levadas a adoptar para assegurar a sua aplicação. 


CAPÍTULO IX: Da repressão dos abusos e das infracções 


Artigo 49.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a tomar qualquer medida legislativa necessária para fixar as sanções 
penais adequadas a aplicar às pessoas que tenham praticado ou mandado praticar qualquer das infracções graves à 
presente Convenção definidas no artigo seguinte. 
Cada Parte contratante terá a obrigação de procurar as pessoas acusadas de terem praticado ou mandado praticar 
qualquer destas infracções graves, devendo remetê-las aos seus próprios tribunais, qualquer que seja a sua 
nacionalidade. Poderá também, se o preferir, e segundo as condições previstas pela sua própria legislação, enviá-las 
para julgamento a uma outra Parte contratante interessada na causa, desde que esta Parte contratante possua 
elementos de acusação suficientes contra as referidas pessoas. 
Cada Parte contratante tomará as medidas necessárias para fazer cessar os actos contrários às disposições da presente 
Convenção, além das infracções graves definidas no artigo seguinte. 
Em quaisquer circunstâncias, os inculpados beneficiarão de garantias de julgamento regular e livre defesa, que não 
serão inferiores às previstas nos artigos 105.º e seguintes da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos 
prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto de 1949. 
Artigo 50.º 
As infracções graves a que o artigo anterior se refere são as que abrangem qualquer dos actos seguintes, se forem 
cometidos contra pessoas ou bens protegidos pela Convenção: o homicídio intencional, a tortura ou os tratamentos 
desumanos, compreendendo as experiências biológicas, o facto de causar intencionalmente grandes sofrimentos ou 
de ofender gravemente a integridade física ou a saúde, a destruição e a apropriação de bens não justificados por 
necessidades militares e executados em grande escala, de forma ilícita e arbitrária. 
Artigo 51.º 
Nenhuma Parte contratante poderá escusar-se nem isentar uma outra Parte contratante das responsabilidades 
contraídas por si mesma ou por outra Parte contratante por motivo das infracções previstas no artigo precedente. 
Artigo 52.º 
A pedido de uma Parte no conflito, deverá realizar-se um inquérito, em condições a fixar entre as Partes interessadas, 
a propósito de qualquer violação alegada da Convenção. 
Se não se conseguir acordo sobre o processo de fazer o inquérito, as Partes acordarão na escolha de um árbitro, que 
decidirá sobre o processo a seguir. 
Uma vez verificada a violação, as Partes no conflito pôr-lhe-ão termo e reprimi-la-ão o mais rapidamente possível. 
Artigo 53.º 
Será sempre interdito o uso, por parte de particulares, sociedades ou firmas comerciais, tanto públicas como privadas, 
exceptuando as entidades que a isso tiverem direito em virtude da presente Convenção, do emblema ou da 
designação de «Cruz Vermelha» ou de «Cruz de Genebra», assim como de qualquer sinal ou denominação que 
constitua uma imitação, qualquer que seja o objectivo desse uso e a data anterior da sua adopção. 
Em virtude da homenagem prestada à Suíça pela adopção das cores federais invertidas e da confusão que pode nascer 
entre as armas da Suíça e o sinal distintivo da Convenção, o emprego, por particulares, sociedades ou casas 
comerciais, das armas da Confederação Suíça ou de sinais que constituam uma imitação delas, quer como marca de 
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fábrica ou de comércio ou como elementos dessas marcas, quer com um objectivo contrário à lealdade comercial, 
quer em condições susceptíveis de ferir o sentimento nacional suíço, será sempre interdito. 
Contudo, as Altas Partes contratantes que não foram Partes na Convenção de Genebra de 27 de Julho de 1929 
poderão conceder a estes portadores dos emblemas, denominações ou marcas visados no primeiro parágrafo um 
prazo máximo de três anos, a partir da entrada em vigor da presente Convenção, para cessarem o seu uso, ficando 
entendido que durante este prazo não poderá ser usado em tempo de guerra com o fim de obter a protecção da 
Convenção. 
A interdição estabelecida pelo primeiro parágrafo deste artigo aplica-se igualmente, sem prejuízo dos direitos 
adquiridos pelo uso anterior, aos emblemas e denominações previstos no segundo parágrafo do artigo 38.º 

Artigo 54.º 
As Altas Partes contratantes cuja legislação não seja suficiente no momento presente tomarão as medidas necessárias 
para impedir e reprimir sempre os abusos visados no artigo 53.º 

Disposições finais 

Artigo 55.º 
A presente Convenção está redigida em francês e inglês. Os dois textos são igualmente autênticos. 
O Conselho Federal Suíço fará estabelecer traduções oficiais da Convenção em língua russa e língua espanhola. 

Artigo 56.º 
A presente Convenção, que levará a data de hoje, poderá até 12 de Fevereiro de 1950 ser assinada em nome de todos 
os países representados na Conferência que foi aberta em Genebra no dia 21 de Abril de 1949, assim como pelos 
países não representados nesta Conferência e que são Partes nas Convenções de Genebra de 1864, 1906 ou de 1929, 
para melhorar a situação dos feridos e dos doentes nos exércitos em campanha. 

Artigo 57.º 
A presente Convenção será ratificada logo que seja possível e as ratificações serão depositadas em Berna. 
Será lavrada uma acta de depósito de cada instrumento de ratificação e uma cópia autêntica dessa acta será remetida 
pelo Conselho Federal Suíço a todas as Potências em nome das quais a Convenção tenha sido assinada ou a adesão 
notificada. 





Artigo 58.º 
A presente Convenção entrará em vigor seis meses depois de terem sido depositados pelo menos dois instrumentos 
de ratificação. 
Posteriormente, entrará em vigor, para cada Alta Parte contratante, seis meses depois do depósito do seu instrumento 
de ratificação. 

Artigo 59.º 
A presente Convenção substitui as Convenções de 22 de Agosto de 1864, de 6 de Julho de 1906 e de 27 de Julho de 
1929 nas relações entre as Altas Partes contratantes. 

Artigo 60.º 
A partir da data da sua entrada em vigor, a presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Potência em nome 
da qual esta Convenção não tenha sido assinada. 

Artigo 61.º 
As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho Federal Suíço e produzirão os seus efeitos seis meses depois da 
data em que ali forem recebidas. 
O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a todas as Potências em nome das quais a Convenção tenha sido 
assinada ou a adesão notificada. 

Artigo 62.º 
As situações previstas nos artigos 2.º e 3.º darão efeito imediato às ratificações depositadas e às adesões notificadas 
pelas Partes no conflito antes ou depois do início das hostilidades ou da ocupação. O Conselho Federal Suíço 
comunicará pela via mais rápida as ratificações ou adesões recebidas das Partes no conflito. 

Artigo 63.º 
Cada uma das Altas Partes contratantes terá a faculdade de denunciar a presente Convenção. 
A denúncia será notificada por escrito ao Conselho Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos Governos de 
todas as Altas Partes contratantes. 
A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois da sua notificação ao Conselho Federal Suíço. Contudo, a 
denúncia notificada quando a Potência denunciante estiver envolvida num conflito não produzirá qualquer efeito 
senão depois de a paz ter sido firmada e, em qualquer caso, enquanto as operações de libertação e repatriamento das 
pessoas protegidas pela presente Convenção não estiverem terminadas. 
A denúncia somente terá validade em relação à Potência denunciante. Não terá qualquer efeito sobre as obrigações 
que as Partes no conflito serão obrigadas a respeitar em virtude dos princípios do direito das gentes, tais como 
resultam dos usos estabelecidos entre povos civilizados, das leis de humanidade e das exigências da consciência 
pública. 

Artigo 64.º 
O Conselho Federal Suíço fará registar a presente Convenção no Secretariado das Nações Unidas. O Conselho 
Federal Suíço informará igualmente o Secretariado das Nações Unidas de todas as ratificações, adesões e denúncias 
que possa receber a respeito da presente Convenção. 
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Em testemunho do que os abaixo assinados, tendo depositado os seus respectivos plenos poderes, assinaram a 
presente Convenção. 

Feito em Genebra, em 12 de Agosto de 1949, nas línguas francesa e inglesa, devendo o original ser depositado nos 
arquivos da Confederação Suíça. O Conselho Federal Suíço enviará uma cópia autêntica da Convenção a cada um 
dos Estados signatários, assim como aos Estados que tiverem aderido à Convenção. 

(Seguem as assinaturas.) 


ANEXO I 


Projecto de acordo relativo às zonas e localidades sanitárias 


Artigo 1.º 
As zonas sanitárias serão estritamente reservadas às pessoas mencionadas no artigo 23.º da Convenção de Genebra 
para melhorar a situação dos feridos e doentes nas forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949, assim 
como ao pessoal encarregado da organização e administração destas zonas e localidades e dos cuidados a dispensar 
às pessoas que aí se encontrem concentradas. 
Contudo, as pessoas que tiverem a sua residência permanente dentro destas zonas terão o direito de nelas continuar a 
habitar. 

Artigo 2.º 
As pessoas que se encontrem, seja a que título for, numa zona sanitária não deverão entregar-se a qualquer trabalho, 
dentro ou fora da zona, directamente relacionado com as operações militares ou com a produção de material de 
guerra. 

Artigo 3.º 
A Potência que criar uma zona sanitária tomará todas as medidas convenientes para proibir o acesso de todas as 
pessoas que não tenham o direito de nela entrar ou permanecer. 

Artigo 4.º 
As zonas sanitárias deverão satisfazer às seguintes condições: 
a) Representarem apenas uma pequena parte do território fiscalizado pela Potência que as criou; 
b) Serem francamente povoadas em relação à sua possibilidade de alojamento; 
c) Serem afastadas e desprovidas de qualquer objectivo militar ou instalação importante industrial ou administrativa; 
d) Não estarem situadas em regiões que, segundo toda a probabilidade, possam vir a ter importância para a condução 
da guerra. 

Artigo 5.º 
As zonas sanitárias ficarão submetidas às seguintes servidões: 
a) As vias de comunicação e os meios de transporte de que dispõem não serão utilizados para as deslocações do 
pessoal ou de material militar, mesmo em simples trânsito; 
b) Em caso algum serão defendidas militarmente. 

Artigo 6.º 
As zonas sanitárias serão assinaladas por cruzes vermelhas (crescentes vermelhos, leões e sóis vermelhos) sobre 
fundo branco colocadas na periferia e sobre os edifícios. 
De noite poderão ser igualmente assinaladas por uma iluminação apropriada. 

Artigo 7.º 
Desde o tempo de paz no início das hostilidades, cada Potência comunicará a todas as Altas Partes contratantes uma 
relação das zonas sanitárias estabelecidas no território por ela fiscalizado. Também as informará de qualquer nova 
zona criada no decorrer das hostilidades. 
Logo que a Parte adversa tenha recebido a notificação acima mencionada, a zona será considerada regularmente 
constituída. 
Contudo, se a Parte adversa reconhecer que uma das condições impostas pelo presente acordo não foi completamente 
satisfeita, poderá recusar-se a reconhecer a zona, comunicando urgentemente a sua recusa à Parte da qual depende a 
zona, ou subordinar o seu reconhecimento à instituição da fiscalização prevista no artigo 8.º 

Artigo 8.º 
Qualquer potência que tenha reconhecido uma ou várias zonas sanitárias estabelecidas pela Parte adversa terá o 
direito de pedir que uma ou várias comissões especiais verifiquem se as zonas satisfazem às condições e obrigações 
estipuladas no presente acordo. Para este efeito, os membros das comissões especiais terão sempre livre acesso às 
diferentes zonas e poderão mesmo nelas residir permanentemente. Ser-lhes-ão concedidas todas as facilidades que 
possam exercer a sua missão de fiscalização. 

Artigo 9.º 
No caso de as comissões especiais verificarem factos que lhes pareçam contrários às determinações do presente 
acordo, avisarão imediatamente a Potência da qual depende a zona e conceder-lhe-ão um prazo máximo de cinco dias 
para os remediar, notificando de tal facto a Potência que reconheceu a zona. 
Expirado este prazo, se a Potência da qual depende a zona não deu seguimento ao aviso que foi dirigido, a Parte 
adversa poderá declarar que deixa de estar ligada pelo presente acordo no que diz respeito a esta zona. 
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Artigo 10.º 
A Potência que tiver criado uma ou várias zonas e localidades sanitárias, assim como as Partes adversas às quais a 
sua existência tiver sido notificada, nomearão, ou farão nomear pelas Potências neutras, as pessoas que poderão fazer 
parte das comissões especiais mencionadas nos artigos 8.º e 9.º 

Artigo 11.º 
As zonas sanitárias não poderão, em caso algum, ser atacadas, mas serão sempre protegidas e respeitadas pelas Partes 
no conflito. 

Artigo 12.º 
No caso de ocupação de um território, as zonas sanitárias que nele se encontram estabelecidas deverão continuar a 
ser respeitadas e utilizadas como tal. Contudo, a Potência ocupante poderá modificar a sua utilização depois de ter 
garantido a segurança das pessoas que nelas tenham sido recolhidas. 

Artigo 13.º 
O presente acordo aplicar-se-á igualmente às localidades que as Potências destinarem ao mesmo fim que as zonas 
sanitárias. 


ANEXO 
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CONVENÇÃO DE GENEBRA PARA MELHORAR A SITUAÇÃO DOS FERIDOS, 
DOENTES E NÁUFRAGOS DAS FORÇAS ARMADAS NO MAR, DE 12 DE 
AGOSTO DE 1949 


Adoptada a 12 de Agosto de 1949 pela Conferência Diplomática destinada a Elaborar as Convenções Internacionais 
para a Protecção das Vítimas da Guerra, que reuniu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 21 de Outubro de 1950. 

Os abaixo assinados, plenipotenciários dos governos representados na conferência diplomática que se reuniu em 
Genebra, de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949, com o fim de rever a X Convenção da Haia de 18 de Outubro de 
1907, para a adaptação à guerra marítima dos princípios da Convenção de Genebra de 1906, acordaram no que se 
segue: 


CAPÍTULO I: Disposições gerais 


Artigo 1.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar a presente Convenção, em todas as 
circunstâncias. 





Artigo 2.º 
Além das disposições que devem entrar em vigor já em tempo de paz, a presente Convenção aplicar-se-á em caso de 
guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que possa surgir entre duas ou mais das Altas Partes 
contratantes, mesmo que o estado de guerra não seja reconhecido por uma delas. 
A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os casos de ocupação total ou parcial do território de uma Alta Parte 
contratante, mesmo que esta ocupação não encontre qualquer resistência militar. 
Se uma das Potências em conflito não for parte na presente Convenção, as Potências que nela são partes manter-se- 
ão, no entanto, ligadas pela referida Convenção, nas suas relações recíprocas. Além disso, elas ficarão ligadas por 
esta Convenção à referida Potência, se esta aceitar e aplicar as suas disposições. 

Artigo 3.º 
Em caso de conflito armado que não apresente um carácter internacional e que ocorra no território de uma das Altas 
Partes contratantes, cada uma das Partes no conflito será obrigada a aplicar, pelo menos, as seguintes disposições: 
1) As pessoas que não tomem parte directamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças armadas que 
tenham deposto as armas e as pessoas que tenham sido postas fora de combate por doença, ferimento, detenção, ou 
por qualquer outra causa, serão, em todas as circunstâncias, tratadas com humanidade, sem nenhuma distinção de 
carácter desfavorável, baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, ou qualquer outro 
critério análogo. 
Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em qualquer ocasião e lugar relativamente às pessoas acima 
mencionadas: 
a) As ofensas contra a vida e integridade física, em especial o homicídio sob todas as formas, as mutilações, os 
tratamentos cruéis, torturas e suplícios; 
b) A tomada de reféns; 
c) As ofensas contra a dignidade das pessoas, em especial os tratamentos humilhantes e degradantes; 
d) As condenações proferidas e as execuções efectuadas sem prévio julgamento, realizadas por um tribunal 
regularmente constituído, que ofereça todas as garantias judiciais reconhecidas como indispensáveis pelos povos 
civilizados. 
2) Os feridos, os doentes e os náufragos serão recolhidos e tratados. 
Um organismo humanitário imparcial, tal como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, poderá oferecer os seus 
serviços às Partes no conflito. 
As Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr em vigor, por meio de acordos especiais, todas ou parte das 
restantes disposições da presente Convenção. 
A aplicação das disposições precedentes não afectará o estatuto jurídico das Partes no conflito. 

Artigo 4.º 
Em caso de operações de guerra entre as forças de terra e de mar das Partes no conflito, as disposições da presente 
Convenção não serão aplicáveis senão às forças embarcadas. 
As forças desembarcadas ficarão imediatamente sujeitas às disposições da Convenção de Genebra para melhorar a 
situação dos feridos e doentes nas forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949. 

Artigo 5.º 
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As Potências neutrais aplicarão por analogia as disposições da presente Convenção aos feridos, doentes e náufragos, 
aos membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, pertencentes às forças armadas das Partes no conflito, os 
quais serão recebidos ou internados no seu território, e bem assim aos mortos que forem recolhidos. 

Artigo 6.º 
Além dos acordos expressamente previstos pelos artigos 10.º, 18.º, 31.º, 38.º, 39.º, 40.º, 43.º e 53.º, as Altas Partes 
contratantes poderão concluir outros acordos especiais acerca de qualquer questão que lhes pareça oportuno regular 
particularmente. Nenhum acordo especial poderá acarretar prejuízo à situação dos feridos, doentes e náufragos, assim 
como à dos membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, tal como a mesma se encontra regulada pela 
presente Convenção, nem restringir os direitos que esta lhes confere. 
Os feridos, doentes e náufragos, assim como os membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, continuarão a 
beneficiar destes acordos durante todo o tempo em que a Convenção lhes for aplicável, salvo estipulações contrárias 
expressamente contidas nos supracitados acordos ou em acordos ulteriores, ou ainda salvo medidas mais favoráveis 
tomadas a seu respeito por uma ou outra das Partes no conflito. 

Artigo 7.º 
Os feridos, doentes e náufragos, assim como os membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, não poderão, 
em caso algum, renunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes são assegurados pela presente Convenção e 
pelos acordos especiais referidos no artigo precedente, caso estes existam. 

Artigo 8.º 
A presente Convenção será aplicada com o concurso e sob a fiscalização das Potências protectoras encarregadas de 
salvaguardar os interesses das Partes no conflito. Para este efeito, as Potências protectoras poderão designar, fora do 
seu pessoal diplomático ou consular, delegados entre os seus próprios súbditos ou entre os súbditos de outras 
Potências neutras. Estes delegados deverão ser submetidos à aprovação da Potência junto da qual irão exercer a sua 
missão. 
As Partes no conflito facilitarão o mais possível a missão dos representantes ou delegados das Potências protectoras. 
Os representantes ou delegados das Potências protectoras não deverão, em caso algum, ultrapassar os limites da sua 
missão, tal como a estipula a presente Convenção; deverão principalmente ter em consideração as necessidades 
imperiosas de segurança do Estado junto do qual exercem as suas funções. Somente exigências militares imperiosas 
podem autorizar, a título excepcional e temporário, qualquer restrição à sua actividade. 

Artigo 9.º 
As disposições da presente Convenção não constituem obstáculo às actividades humanitárias que a Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha, e bem assim qualquer outro organismo humanitário imparcial, possa empreender 
para a protecção dos feridos, doentes e náufragos, assim como dos membros do pessoal do serviço de saúde e 
religioso, e para os socorros a prestar-lhes, mediante a concordância das Partes no conflito interessadas. 

Artigo 10.º 
As Altas Partes contratantes podem, em qualquer ocasião, entender-se para confiarem a um organismo que ofereça 
todas as garantias de imparcialidade e de eficácia as missões atribuídas pela presente Convenção às Potências 
protectoras. 
Se existirem feridos, doentes e náufragos, ou membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, que não 
beneficiem ou que deixem de beneficiar, por qualquer razão, da actividade de uma Potência protectora ou de um 
organismo designado em conformidade com o parágrafo anterior, a Potência detentora deverá solicitar, quer a um 
Estado neutro, quer a um tal organismo, que assuma as funções atribuídas pela presente Convenção às Potências 
protectoras designadas pelas Partes no conflito. 
Se, desta maneira, não for possível assegurar a devida protecção, a Potência detentora deverá pedir a um organismo 
humanitário, tal como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, que assuma as funções humanitárias conferidas 
pela presente Convenção às Potências protectoras, ou deverá aceitar, sob reserva do disposto no presente artigo, as 
ofertas de serviços que dimanem de um tal organismo. 
Qualquer Potência neutra ou qualquer organismo convidado pela Potência interessada ou que se ofereça para os fins 
acima mencionados deverá, na sua actividade, ter a consciência da sua responsabilidade perante a Parte no conflito 
da qual dependem as pessoas protegidas pela presente Convenção, e deverá oferecer suficientes garantias de 
capacidade para assumir as funções em questão e para as desempenhar com imparcialidade. 
Não poderão ser alteradas as disposições anteriores por acordo particular entre Potências, das quais uma se encontra, 
ainda que só temporariamente, perante a outra Potência ou os seus aliados, limitada na sua liberdade de negociar, em 
consequência de acontecimentos militares, especialmente no caso de ocupação da totalidade ou de uma fracção 
importante do respectivo território. 
Sempre que, na presente Convenção, se alude à potência protectora, essa alusão designa igualmente os organismos 
que a substituem, dentro do espírito do presente artigo. 

Artigo 11.º 
Em todos os caos em que o julguem vantajoso, no interesse das pessoas protegidas, especialmente em caso de 
desacordo entre as Partes no conflito, quanto à aplicação ou à interpretação das disposições da presente Convenção, 
as Potências protectoras prestarão os seus bons serviços no sentido de se solucionar o desacordo. 
Para este efeito, cada uma das Potências protectoras poderá, a convite de uma Parte ou espontaneamente, propor às 
Partes no conflito uma reunião dos seus representantes e, em especial, das autoridades encarregadas da situação dos 
feridos, doentes e náufragos, assim como dos membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, a realizar 














Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 29 


eventualmente em território neutro convenientemente escolhido. As Partes no conflito serão obrigadas a dar 
seguimento às propostas que lhes forem feitas nesse sentido. As Potências protectoras poderão, se for necessário, 
submeter à aprovação das Partes no conflito o nome de uma personalidade pertencente a uma Potência neutra, ou de 
uma personalidade delegada pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha, a qual será convocada para participar 
nessa reunião. 


CAPÍTULO II: Dos feridos, dos doentes e dos náufragos 


Artigo 12.º 
Os membros das forças armadas e as outras pessoas mencionadas no artigo seguinte que se encontrarem no mar e 
que forem feridos, doentes ou náufragos deverão ser respeitados e protegidos em todas as circunstâncias, 
entendendo-se que o termo «naufrágio» será aplicável a qualquer naufrágio, quaisquer que sejam as circunstâncias 
em que o mesmo se tenha dado, incluindo a amaragem forçada ou a queda no mar. 
Os mesmos serão tratados e cuidados com humanidade pela Parte no conflito que os tiver em seu poder, sem 
nenhuma distinção de carácter desfavorável baseada no sexo, raça, nacionalidade, religião, opiniões políticas ou 
qualquer outro critério análogo. É estritamente interdito qualquer atentado contra as suas vidas e as suas pessoas e, 
em especial, assassiná-los ou exterminá-los, submetê-los a torturas, utilizá-los na realização de experiências 
biológicas, deixá-los premeditadamente sem assistência médica ou sem tratamento ou expô-los a riscos de contágio 
ou de infecção criados para tal efeito. 
Somente razões de urgência médica autorizarão prioridade na ordem dos tratamentos a administrar. 
As mulheres serão tratadas com as deferências especiais devidas ao seu sexo. 

Artigo 13.º 
A presente Convenção aplicar-se-á aos náufragos, feridos e doentes no mar, pertencentes às categorias seguintes: 
1) Os membros das forças armadas de uma Parte no conflito, bem como os membros das milícias e dos corpos de 
voluntários que façam parte dessas forças armadas; 
2) Os membros das outras milícias e dos outros corpos de voluntários, incluindo os dos movimentos de resistência 
organizados, que pertençam a uma Parte no conflito e actuem fora do seu próprio território, mesmo que este território 
esteja ocupado, contanto que essas milícias ou corpos de voluntários, incluindo esses movimentos de resistências 
organizados, satisfaçam às seguintes condições: 
a) Serem comandados por uma pessoa responsável pelos seus subordinados; 
b) Possuírem um sinal distintivo fixo e susceptível de ser reconhecido a distância; 
c) Transportarem as armas à vista; 
d) Observarem, nas suas operações, as leis e usos da guerra; 
3) Os membros das forças armadas regulares que se mantenham fiéis a um governo ou a uma autoridade não 
reconhecida pela Potência detentora; 
4) As pessoas que acompanham as forças armadas sem delas fazerem directamente parte, tais como os membros civis 
de tripulação de aviões militares, correspondentes de guerra, fornecedores, membros de unidades de trabalho ou de 
serviços encarregados do bem-estar dos militares, com a condição de, para tal, estarem autorizados pelas forças 
armadas que acompanham; 
5) Os membros das tripulações, incluindo os comandantes, pilotos e praticantes, da marinha mercante e as 
tripulações da aviação civil das Partes no conflito que não beneficiem de um tratamento mais favorável em virtude de 
outras disposições de direito internacional; 
6) A população de um território não ocupado que, quando da aproximação do inimigo, pegue espontaneamente em 
armas para combater as tropas invasoras sem ter tido tempo de se organizar em forças armadas regulares, desde que 
traga as armas à vista e respeite as leis e costumes da guerra. 

Artigo 14.º 
Qualquer navio de guerra de uma Parte beligerante poderá reclamar a entrega dos feridos, doentes ou náufragos que 
se encontrem a bordo de navios-hospitais militares, de navios-hospitais de sociedades de socorro ou de particulares, 
assim como de navios mercantes, embarcações de recreio e outras embarcações, qualquer que seja a sua 
nacionalidade, desde que o estado de saúde dos feridos e doentes permita a sua transferência e que o navio de guerra 
disponha de instalações que permitam assegurar-lhes um tratamento conveniente. 

Artigo 15.º 
Se forem recolhidos feridos, doentes ou náufragos a bordo de um navio de guerra neutro ou por uma aeronave militar 
neutra, deverão ser tomadas providências, quando o direito internacional o exija, para impedir que possam 
novamente tomar parte em operações de guerra. 





Artigo 16.º 
Tendo em consideração as disposições do artigo 12.º, os feridos, os doentes e os náufragos de um beligerante que 
caiam em poder do adversário serão prisioneiros de guerra e as regras do direito das gentes respeitantes aos 
prisioneiros de guerra ser-lhes-ão aplicáveis. Competirá ao captor decidir, consoante as circunstâncias, se convém 
conservá-los, dirigi-los para um porto do país do captor, para um porto neutro, ou mesmo para um porto do 
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adversário. Neste último caso, os prisioneiros de guerra assim restituídos ao seu país não poderão servir enquanto 
durar a guerra. 

Artigo 17.º 
Os feridos, os doentes ou os náufragos que forem desembarcados num porto neutro, com o consentimento da 
autoridade local, deverão, a menos que exista uma combinação contrária entre a Potência neutra e as Potências 
beligerantes, ser guardados pela Potência neutra, quando o direito internacional assim o exija, de tal maneira que não 
possam novamente tomar parte em operações de guerra. 
As despesas de hospitalização e de internamento serão suportadas pela Potência da qual dependem os feridos, os 
doentes ou os náufragos. 

Artigo 18.º 
Após cada combate, as Partes no conflito tomarão, sem demora, todas as medidas possíveis para procurar e recolher 
os náufragos, os feridos e os doentes, protegê-los contra a pilhagem e os maus tratos e assegurar-lhes os cuidados 
necessários, assim como para procurar os mortos e impedir que eles sejam despojados. 
Sempre que as circunstâncias o permitam, as Partes no conflito concluirão acordos locais para a evacuação por mar 
dos feridos e doentes de uma zona sitiada ou cercada e para a passagem de pessoal do serviço de saúde e religioso e 
de material sanitário destinado a esta zona. 





Artigo 19.º 
As Partes no conflito deverão registar, com a maior brevidade possível, todos os elementos que sirvam para 
identificar os náufragos, feridos, doentes e mortos da Parte adversa que tenham caído em seu poder. 
Estas informações deverão, tanto quanto possível, incluir o seguinte: 
a) Indicação da Potência de que dependem; 
b) Unidade a que pertence e número de matrícula; 
c) Apelido; 
d) Nomes próprios; 
e) Data do nascimento; 
$) Qualquer outra informação que figure no bilhete ou na placa de identidade; 
£) Data e local da captura ou da morte; 
h) Informações relativas aos ferimentos, doença ou causa do óbito. 
Com a maior brevidade possível, as indicações acima mencionadas deverão ser comunicadas ao departamento de 
informações a que se refere o artigo 122.º da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros de 
guerra, de 12 de Agosto de 1949, que as transmitirá à Potência de que esses prisioneiros dependem, por intermédio 
da Potência protectora e da Agência central dos prisioneiros de guerra. 
As Partes no conflito deverão elaborar e remeter mutuamente, pela via indicada no parágrafo anterior, as certidões de 
óbito ou as listas dos mortos, devidamente autenticadas. Recolherão e transmitirão entre si igualmente, por 
intermédio do mesmo departamento, metade da dupla placa de identidade ou a própria placa, caso se trate de uma 
placa simples, os testamentos ou outros documentos que tenham importância para a família dos mortos, as quantias 
em dinheiro e, em geral, todos os objectos que possuam um valor intrínseco ou afectivo, encontrados nos mortos. 
Estes objectos, assim como os objectos não identificados, serão enviados em pacotes selados, acompanhados de uma 
declaração dando todos os detalhes necessários para a identificação do falecido possuidor, assim como de um 
inventário completo do conteúdo do pacote. 

Artigo 20.º 
As Partes no conflito providenciarão para que o lançamento ao mar dos mortos, efectuado, tanto quanto as 
circunstâncias o permitam, individualmente, seja precedido de um exame cuidadoso, e se possível médico, do corpo, 
a fim de constatar a morte, estabelecer a identidade e permitir relatá-la. Se estiver em uso a placa de identidade 
dupla, metade dessa placa ficará com o cadáver. 
Se forem desembarcados mortos, as disposições da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e dos 
doentes nas forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949, ser-lhe-ão aplicáveis. 

Artigo 21.º 
As Partes no conflito poderão apelar para a caridade dos comandantes de navios mercantes neutros, embarcações de 
recreio ou outras embarcações igualmente neutras, para receberem a bordo e tratarem feridos, doentes ou náufragos, 
e bem assim para recolherem mortos. 
Os navios de todos os tipos que tiverem respondido a este apelo, assim como aqueles que espontaneamente tiverem 
recolhido feridos, doentes ou náufragos, gozarão de uma protecção especial e de facilidades para a execução da sua 
missão de assistência. 
Em caso algum poderá ser efectuada a sua captura como consequência de um tal transporte; mas, salvo compromisso 
em contrário, ficam sujeitos à captura pelas violações de neutralidade que possam ter cometido. 


CAPÍTULO III: Dos navios-hospitais 


Artigo 22.º 
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Os navios-hospitais militares, isto é, os navios construídos ou adaptados pelas Potências especial e unicamente no 
intuito de prestarem assistência aos feridos, doentes e náufragos, de os tratarem e de os transportarem, não poderão, 
em circunstância alguma, ser atacados nem apresados, e serão sempre respeitados e protegidos, contanto que os 
respectivos nomes e características tenham sido comunicados às Partes no conflito dez dias antes da sua utilização. 
As características que devem figurar na notificação compreenderão a tonelagem bruta registada, o comprimento da 
popa à proa e o número de mastros e de chaminés. 

Artigo 23.º 
Os estabelecimentos situados na costa e que têm direito à protecção da Convenção de Genebra para melhorar a 
situação dos feridos e doentes nas forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949, não deverão ser atacados 
nem bombardeados do mar. 

Artigo 24.º 
Os navios-hospitais utilizados por sociedades nacionais da Cruz Vermelha, por sociedades de socorro oficialmente 
reconhecidas ou por particulares gozarão da mesma protecção que os navios-hospitais militares e serão isentos de 
captura se a Parte no conflito da qual dependem lhe tiver conferido uma comissão de serviço oficial e uma vez que as 
disposições do artigo 22.º relativas à notificação tenham sido observadas. 
Estes navios deverão ser portadores de um documento da autoridade competente, declarando que estiveram sujeitos à 
sua fiscalização durante o respectivo armamento e à sua partida. 

Artigo 25.º 
Os navios-hospitais utilizados por sociedades nacionais da Cruz Vermelha, por sociedades de socorro oficialmente 
reconhecidas ou por particulares de países neutros gozarão da mesma protecção que os navios-hospitais militares e 
serão isentos de captura desde que se tenham colocado sob a direcção de uma das Partes no conflito, com o 
consentimento prévio do seu próprio governo e com a autorização desta Parte e uma vez que as disposições do artigo 
22.º relativas à notificação tenham sido observadas. 

Artigo 26.º 
A protecção prevista nos artigos 22.º, 24.º e 25.º aplicar-se-á aos navios-hospitais de qualquer tonelagem e às suas 
embarcações salva-vidas, qualquer que seja o local onde operem. Contudo, para assegurar o máximo conforto e 
segurança, as Partes no conflito esforçar-se-ão por utilizar, para o transporte dos feridos, doentes e náufragos, a 
grandes distâncias e no mar alto, somente navios-hospitais com tonelagem superior a 2000 toneladas. 

Artigo 27.º 
Em condições idênticas às previstas nos artigos 22.º e 24.º, as embarcações utilizadas pelo Estado ou por sociedades 
de socorro oficialmente reconhecidas para as operações de salvamento costeiras serão igualmente respeitadas e 
protegidas, na medida em que o permitirem as necessidades das operações. 
O mesmo princípio será aplicável, na medida do possível, às instalações costeiras fixas utilizadas exlusivamente por 
essas embarcações nas suas missões humanitárias. 

Artigo 28.º 
No caso de se travar combate a bordo de navios de guerra, as enfermarias serão, tanto quanto possível, respeitadas e 
poupadas. Estas enfermarias e o respectivo material ficarão sujeitas às leis da guerra, mas não poderão ser desviadas 
da sua utilização enquanto forem necessárias aos feridos e doentes. Todavia, o comandante que as tenha sob o seu 
poder terá a faculdade de dispor delas, em caso de necessidades militares urgentes, depois de assegurar os adequados 
cuidados aos feridos e doentes que nelas estiverem em tratamento. 

Artigo 29.º 
Qualquer navio-hospital que se encontre num porto que caia nas mãos do inimigo será autorizado a sair desse porto. 

Artigo 30.º 
Os navios e embarcações mencionados nos artigo 22.º, 24.º, 25.º e 27.º prestarão socorro e assistência aos feridos, 
aos doentes e aos náufragos, sem distinção de nacionalidade. 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a não utilizar esses navios e embarcações para nenhum objectivo 
militar. 
Esses navios e embarcações não deverão dificultar, de forma alguma, os movimentos dos combatentes. 
Durante e após o combate, os referidos navios e embarcações agirão por sua conta e risco. 

Artigo 31.º 
As Partes no conflito terão o direito de fiscalização e de visita sobre os navios e embarcações referidos nos artigos 
22º, 24º, 25.º e 27.º Poderão recusar o concurso desses navios e embarcações, compeli-los a afastarem-se, impor- 
lhes um rumo determinado, regular a utilização da sua T.S.F. e de todos os outros meios de comunicação e até retê- 
los durante o período máximo de sete dias, a partir do momento da visita de inspecção, se a gravidade das 
circunstâncias assim o exigir. 
As Partes no conflito poderão pôr a bordo, temporariamente, um delegado, cuja missão exclusiva consistirá em 
assegurar a execução das ordens dadas em virtude das disposições do parágrafo anterior. 
Tanto quanto possível, as Partes no conflito registarão no diário de navegação dos navios-hospitais, num idioma que 
o comandante do navio-hospital compreenda, as ordens que lhe derem. 
As Partes no conflito poderão, quer unilateralmente, quer por acordo especial, colocar a bordo dos seus navios- 
hospitais observadores neutros, que verificarão a observância escrita das disposições da presente Convenção. 

Artigo 32.º 
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Os navios e embarcações designados nos artigos 22.º, 24.º, 25.º e 27.º não são equiparados a navios de guerra para 
efeitos da sua permanência num porto neutro. 

Artigo 33.º 
Aos navios mercantes que tiverem sido transformados em navios-hospitais não poderá ser dada qualquer outra 
utilização enquanto durarem as hostilidades. 

Artigo 34.º 
A protecção devida aos navios-hospitais e às enfermarias de navios não poderá cessar senão no caso de terem sido 
utilizados, fora dos seus deveres humanitários, para praticar actos nocivos ao inimigo. No entanto, a protecção só 
cessará depois de ter sido feita uma intimação em todos os casos oportunos, fixando um prazo razoável e de se 
verificar que a intimação não foi atendida. 
Em especial, os navios-hospitais não poderão possuir nem utilizar código secreto para as suas emissões por T.S.F. ou 
qualquer outro sistema de comunicação. 

Artigo 35.º 
Não serão considerados como sendo de natureza a privar os navios-hospitais ou as enfermarias dos navios da 
protecção que lhes é devida: 
1) O facto de o pessoal desses navios ou enfermarias estar armado ou empregar as suas armas para a manutenção da 
ordem, para a sua própria defesa ou para a dos seus feridos e doentes; 
2) O facto de existirem a bordo aparelhos destinados exclusivamente a assegurar a navegação ou as comunicações; 
3) O facto de a bordo dos navios-hospitais ou nas enfermarias de navios se encontrarem armas portáteis e munições 
retiradas aos feridos, aos doentes e aos náufragos e que tenham sido ainda entregues ao serviço competente; 
4) O facto de a actividade humanitária dos navios-hospitais e enfermarias de navios ou do seu pessoal se ter tornado 
extensiva a civis feridos, doentes ou náufragos; 
5) O facto de navios-hospitais transportarem material e pessoal, exclusivamente destinado ao serviço de saúde, além 
daquele de que habitualmente necessitam. 


CAPÍTULO IV: Do pessoal 


Artigo 36.º 


O pessoal religioso, médico e hospitalar dos navios-hospitais e a sua guarnição serão respeitados e protegidos; não 
poderão ser capturados durante o tempo em que prestarem serviço nesses navios, existam ou não feridos e doentes a 
bordo. 

Artigo 37.º 
O pessoal religioso, médico e hospitalar, afecto ao serviço médico ou espiritual das pessoas designadas nos artigos 
12º e 13.º, que caia nas mãos do inimigo, será respeitado e protegido; poderá continuar a exercer as suas funções 
enquanto tal procedimento for exigido pelos cuidados a ministrar aos feridos e doentes. Em seguida deverá ser 
mandado embora, tão depressa o comandante-chefe sob cuja autoridade se encontra o julgue possível. Poderá levar 
consigo, ao deixar o navio, os objectos que são sua propriedade pessoal. 
Contudo, se se verificar que é necessário reter uma parte desse pessoal, em consequência das necessidades médicas 
ou espirituais dos prisioneiros de guerra, tomar-se-ão todas as medidas no sentido de proceder ao seu desembarque o 
mais rapidamente possível. 
Ao desembarcar, o pessoal retido ficará sujeito às disposições da Convenção de Genebra para melhorar a situação 
dos feridos e dos doentes nas forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949 


CAPÍTULO V: Dos transportes sanitários 


Artigo 38.º 
Os navios fretados para este fim serão autorizados a transportar material exclusivamente destinado ao tratamento dos 
feridos e dos doentes das forças armadas ou à prevenção das doenças, desde que as condições em que a sua viagem 
se efectua sejam notificadas à Potência adversa e mereçam a aprovação desta. A Potência adversa continuará a ter 
sobre eles o direito de os inspeccionar, mas não de os capturar nem de se apoderar do material transportado. 
Por acordo entre as Partes no conflito, poderão ser embarcados nesses navios observadores neutros, para fiscalizarem 
o material transportado. Para este efeito, esse material deverá ser facilmente acessível. 

Artigo 39.º 
As aeronaves sanitárias, isto é, as aeronaves exclusivamente utilizadas para a evacuação dos feridos, doentes e 
náufragos, assim como para o transporte do pessoal e do material sanitários, não serão objecto de ataques, mas sim 
respeitadas pelas Partes no conflito durante os voos que efectuarem a altitudes, a horas e por itinerários 
especificamente combinados entre todas as Partes no conflito interessadas. 
As referidas aeronaves apresentarão ostensivamente o sinal distintivo previsto no artigo 41.º, ao lado das cores 
nacionais, nas faces inferior, superior e laterais. 
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Serão dotadas de qualquer outra sinalização ou meio de reconhecimento, fixados por acordo entre as Partes no 
conflito, quer no início, quer no decurso das hostilidades. 
Salvo acordo em contrário, será proibido sobrevoar o território inimigo ou por este ocupado. 
As aeronaves sanitárias deverão obedecer a qualquer intimação para aterrar ou amarar. Em caso de aterragem ou de 
amaragem que assim lhes sejam impostas, a aeronave, com os seus ocupantes, poderá continuar o seu voo após 
eventual inspecção. 
Em caso de aterragem ou de amaragem fortuitas em território inimigo ou ocupado pelo inimigo, os feridos, doentes e 
náufragos, assim como a tripulação da aeronave, serão prisioneiros de guerra. O pessoal do serviço de saúde será 
tratado em conformidade com os artigos 36.º e 37.º 

Artigo 40.º 
As aeronaves das Partes no conflito poderão, sob reserva do $ 2.º, sobrevoar o território das potências neutras e nele 
aterrar ou amarar em caso de necessidade ou para efeito de escala. 
Deverão notificar previamente as potências neutras da sua passagem sobre o respectivo território e obedecer a todas 
as intimações para aterrar ou amarar. Somente estarão ao abrigo de ataques durante o seu voo a altitudes, a horas e 
por itinerários especificamente combinados entre as Partes no conflito e as Potências neutras interessadas. 
Todavia, as Potências neutras poderão fixar condições ou restrições quanto ao voo sobre o seu território pelas 
aeronaves sanitárias ou à sua aterragem. 
Estas condições ou restrições eventuais serão aplicadas de uma forma análoga a todas as Partes no conflito. 
Os feridos, doentes ou náufragos desembarcados de uma aeronave sanitária, em território neutro, com o 
consentimento da autoridade local, deverão, a menos que exista um acordo em contrário entre o Estado neutro e as 
Partes no conflito, ser internados pelo Estado neutro, quando o direito internacional o exija, de modo que não possam 
de novo tomar parte em operações de guerra. As despesas de instalação e de internamento serão suportadas pela 
Potência da qual dependem os feridos, doentes e náufragos. 


CAPÍTULO VI: Do sinal distintivo 


Artigo 41.º 
Sob a fiscalização da autoridade militar competente, o emblema da Cruz Vermelha sobre fundo branco figurará nas 
bandeiras, nos braçais, assim como em todo o material relacionado com o serviço de saúde. 
Contudo, para os países que empregam já como sinal distintivo, em vez da cruz vermelha, o crescente vermelho ou o 
leão e o sol vermelhos em fundo branco, estes emblemas são igualmente reconhecidos nos termos da presente 
Convenção. 

Artigo 42.º 
O pessoal designado nos artigos 36.º e 37.º usará, fixo no braço esquerdo, um braçal resistente à humidade e munido 
do sinal distintivo, fornecido e selado pela autoridade militar. 
Este pessoal, além da placa de identidade prevista no artigo 19.º, será igualmente portador de um bilhete de 
identidade especial contendo o sinal distintivo. Este bilhete deverá resistir à humidade e possuir dimensões tais que 
seja possível trazê-lo no bolso. Será redigido na língua nacional e mencionará, pelo menos, o nome completo, a data 
de nascimento, a categoria e o número de matrícula do interessado. Indicará em que qualidade este tem direito à 
protecção da presente Convenção. No bilhete figurará a fotografia do titular e, além disso, a respectiva assinatura, ou 
as suas impressões digitais, ou as duas simultaneamente. Levará o selo em branco da autorização militar. 
O bilhete de identidade deve ser do mesmo modelo em cada força armada e, tanto quanto possível, do mesmo tipo 
nas forças armadas das Altas Partes contratantes. As Partes no conflito poderão orientar-se pelo modelo anexo à 
presente Convenção, a título de exemplo. As ditas Partes comunicarão reciprocamente, no início das hostilidades, o 
modelo que utilizam. Cada bilhete de identidade será passado, se possível, pelo menos em duplicado, sendo um dos 
exemplares conservado pela Potência de origem. 
Em caso algum o pessoal supracitado poderá ser privado das suas insígnias, nem do seu bilhete de identidade, nem 
do direito de usar o braçal. Em caso de perda, terá o direito de obter duplicados do bilhete e a substituição das 
insígnias. 

Artigo 43.º 
Os navios e embarcações designados no artigos 22.º, 24.º, 25.º e 27.º distinguir-se-ão da seguinte forma: 
a) Todas as superfícies exteriores serão brancas; 
b) Uma ou mais cruzes, em vermelho-escuro, tão grandes quanto possível, serão pintadas de cada bordo do casco, 
assim como nas superfícies horizontais, de forma a assegurarem a melhor visibilidade possível do ar e do mar. 
Todos os navios-hospitais far-se-ão reconhecer içando a bandeira nacional e, além disso, se pertencerem a um Estado 
neutro, a bandeira da Parte no conflito sob a direcção da qual se colocaram. Deverá estar içada no mastro grande, o 
mais elevada possível, uma bandeira branca com cruz vermelha. 
As embarcações salva-vidas dos navios-hospitais, os salva-vidas costeiros e todas as embarcações miúdas utilizadas 
pelo serviço de saúde serão pintados de branco, com cruzes em vermelho-escuro nitidamente visíveis, e, de uma 
maneira geral, ser-lhes-ão aplicáveis os processos de identificação acima estipulados para os navios-hospitais. 
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Os navios e embarcações acima citados que pretendam ter assegurada de noite e com tempo de visibilidade reduzida 
a protecção a que têm direito deverão tomar, com a concordância da Parte no conflito em poder da qual se 
encontram, as medidas necessárias para tornar suficientemente aparentes a respectiva pintura e os emblemas 
distintivos. 
Os navios-hospitais que, em virtude do artigo 31.º, forem retidos provisoriamente pelo inimigo, deverão arriar a 
bandeira da Parte no conflito ao serviço da qual se encontram ou cuja direcção aceitaram. 
Se os salva-vidas costeiros continuarem, com o consentimento da Potência ocupante, a operar de uma base ocupada, 
poderão ser autorizados a continuar a arvorar as suas próprias cores nacionais ao mesmo tempo que a bandeira com 
cruz vermelha, quando estiverem afastados da sua base, sob reserva de notificação prévia a todas as Partes no 
conflito interessadas. 
Tudo o que se estipula neste artigo relativamente ao emblema da Cruz Vermelha se aplica, igualmente, aos restantes 
emblemas mencionados no artigo 41.º 
As Partes no conflito deverão, em todas as ocasiões, esforçar-se por estabelecer acordos tendo em vista a utilização 
dos métodos mais modernos que se encontrem à sua disposição para facilitar a identificação dos navios e 
embarcações aludidos no presente artigo. 

Artigo 44.º 
Os sinais distintivos previstos no artigo 43.º não poderão ser utilizados, quer em tempo de paz, quer em tempo de 
guerra, senão para designar ou proteger os navios ali mencionados, sob reserva dos casos que possam ser previstos 
por uma convenção internacional ou por acordo entre todas as Partes no conflito interessadas. 

Artigo 45.º 
As Altas Partes contratantes cuja legislação não seja já adequada tomarão as medidas necessárias para impedir e 
reprimir, em todas as ocasiões, qualquer emprego abusivo dos sinais distintivos previstos no artigo 43.º 


CAPÍTULO VII: Da execução da convenção 


Artigo 46.º 
Cada Parte no conflito, por intermédio dos seus comandantes-chefes, terá de assegurar a execução detalhada dos 
artigos precedentes, e bem assim de providenciar quando se apresentam casos imprevistos, em conformidade com os 
princípios gerais da presente Convenção. 

Artigo 47.º 
São proibidas as medidas de represália contra os feridos, doentes, náufragos, pessoal, navios ou material protegidos 
pela Convenção. 

Artigo 48.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a divulgar o mais amplamente possível, em tempo de paz e em tempo 
de guerra, o texto da presente Convenção, nos seus respectivos países, e, em especial, a incluir o seu estudo nos 
programas de instrução militar e, caso seja possível, civil, de tal maneira que os seus princípios se tornem conhecidos 
do conjunto da população, especialmente das forças armadas combatentes, do pessoal do serviço de saúde e dos 
capelões. 

Artigo 49.º 
As Altas Partes contratantes comunicarão reciprocamente, por intermédio do Conselho Federal Suíço e, durante as 
hostilidades, por intermédio das Potências protectoras, as traduções oficiais da presente Convenção, assim como as 
leis e regulamentos que possam ser levadas a adoptar para garantir a sua aplicação. 


CAPÍTULO VIII: Da repressão dos abusos e das infracções 


Artigo 50.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a tomar as medidas legislativas necessárias para fixar as sanções 
penais adequadas, a aplicar às pessoas que tenham cometido ou dado ordem para se cometer alguma das infracções 
graves à presente Convenção, definidas no artigo seguinte. 
Cada Parte contratante terá a obrigação de procurar as pessoas acusadas de terem cometido, ou de terem dado ordem 
para se cometer, alguma dessas infracções graves, e deverá remetê-las aos seus próprios tribunais, qualquer que seja 
a nacionalidade dessas pessoas. Se assim o preferir e consoante as condições previstas pela sua própria legislação, 
poderá remetê-las, para julgamento, a uma outra Parte contratante interessada na causa, desde que esta Parte 
contratante possua elementos de acusação suficientes contra as referidas pessoas. 
Cada Parte contratante tomará as medidas necessárias para fazer cessar os actos contrários às disposições da presente 
Convenção, além das infracções graves definidas no artigo seguinte. 
Em todas as circunstâncias, os acusados beneficiarão de garantias de julgamento regular e de livre defesa, que não 
serão inferiores às previstas pelos artigos 105.º e seguintes da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos 
prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto de 1949. 





Artigo 51.º 
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As infracções graves a que alude o artigo anterior são as que abrangem algum dos seguintes actos, se forem 
cometidos contra pessoas ou bens protegidos pela Convenção: o homicídio intencional, a tortura ou os tratamentos 
desumanos, incluindo as experiências biológicas, o facto de causar, intencionalmente, grandes sofrimentos ou de 
ofender gravemente a integridade física ou a saúde, a destruição e apropriação de bens, não justificadas por 
necessidades militares e executadas em grande escala, de modo ilícito e arbitrário. 

Artigo 52.º 
Nenhuma Parte contratante poderá isentar-se a si mesma, nem isentar uma outra Parte contratante, das 
responsabilidades contraídas, por si mesma ou por uma outra Parte contratante, por motivo das infracções previstas 
no artigo anterior. 

Artigo 53.º 
A pedido de uma Parte no conflito, deverá fazer-se um inquérito, nos termos a fixar entre as Partes interessadas, a 
respeito de qualquer violação alegada da Convenção. 
Se não se chegar a acordo sobre o processo a seguir na realização do inquérito, as Partes acordarão na escolha de um 
árbitro, que decidirá do procedimento a seguir. 
Verificada a violação, as Partes no conflito pôr-lhe-ão termo e reprimi-la-ão o mais rapidamente possível. 

Disposições finais 

Artigo 54.º 
A presente Convenção é redigida em francês e inglês. Os dois textos são igualmente autênticos. 
O Conselho Federal Suíço providenciará no sentido de se efectuarem traduções oficiais da Convenção em língua 
russa e em língua espanhola. 

Artigo 55.º 
A presente Convenção, que levará a data de hoje, poderá, até 12 de Fevereiro de 1950, ser assinada em nome das 
Potências representadas na Conferência que iniciou os seus trabalhos em Genebra a 21 de Abril de 1949, e bem 
assim das Potências não representadas nesta Conferência, que são Partes da X Convenção da Haia, de 18 de Outubro 
de 1907, para a adaptação à guerra marítima dos princípios da Convenção de Genebra de 1906, ou das Convenções 
de Genebra de 1864, de 1906 ou de 1929, para melhorar a situação dos feridos e dos doentes nos exércitos em 
campanha. 

Artigo 56.º 
A presente Convenção será ratificada logo que seja possível e as ratificações serão depositadas em Berna. 
Será lavrada uma acta de depósito de cada instrumento de ratificação, e uma cópia autêntica dessa acta será remetida 
pelo Conselho Federal Suíço a cada uma das Potências em nome das quais a Convenção tenha sido assinada ou a 
adesão notificada. 

Artigo 57.º 
A presente Convenção entrará em vigor seis meses depois de terem sido depositados, pelo menos, dois instrumentos 
de ratificação. 
Posteriormente, entrará em vigor para cada uma das Altas Partes contratantes seis meses após ter sido efectuado o 
depósito do respectivo instrumento de ratificação. 

Artigo 58.º 
A presente convenção substitui a X Convenção da Haia, de 18 de Outubro de 1907, para a adaptação à guerra 
marítima dos princípios da Convenção de Genebra de 1906, nas relações entre as Altas Partes contratantes. 

Artigo 59.º 
A partir da data da sua entrada em vigor, a presente Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Potência em nome 
da qual ela não tenha sido assinada. 

Artigo 60.º 
As adesões serão por escrito ao Conselho Federal Suíço e produzirão os seus efeitos seis meses depois da data em 
que ali derem entrada. 
O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a todas as Potências em nome das quais a Convenção tiver sido 
assinada ou a adesão notificada. 

Artigo 61.º 
As situações previstas nos artigos 2.º e 3.º darão efeito imediato às ratificações depositadas e às adesões notificadas 
pelas Partes no conflito, antes ou depois do início das hostilidades ou da ocupação. 
A comunicação das ratificações ou adesões recebidas das Partes no conflito será feita pelo Conselho Federal Suíço, 
pela via mais rápida. 

Artigo 62.º 
Cada uma das Altas Partes contratantes terá a faculdade de denunciar a presente Convenção. 
A denúncia será notificada por escrito ao Conselho Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos Governos de 
todas as Altas Partes contratantes. 
A denúncia produzirá os seus efeitos um ano após a sua notificação ao Conselho Federal Suíço. Todavia, a denúncia 
notificada quando a Potência denunciante esteja implicada num conflito não produzirá efeito algum enquanto a paz 
não tiver sido firmada e, em qualquer caso, enquanto as operações de libertação e de repatriamento das pessoas 
protegidas pela presente Convenção não estiverem concluídas. 
A denúncia apenas terá validade em relação à Potência denunciante. 
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Não terá efeito algum sobre as obrigações que as Partes no conflito têm que respeitar em virtude dos princípios do 
direito das gentes tais como resultam dos usos estabelecidos entre as nações civilizadas, das leis da humanidade e das 
exigências da consciência pública. 

Artigo 63.º 
O Conselho Federal Suíço fará registar a presente Convenção no Secretariado das Nações Unidas. O Conselho 
Federal Suíço informará igualmente o Secretariado das Nações Unidas de todas as ratificações, adesões e denúncias 
que porventura receba a respeito da presente Convenção. 
Em fé do que os abaixo assinados, tendo depositado os seus respectivos plenos poderes, assinaram a presente 
Convenção. 
Feito em Genebra, no dia 12 de Agosto de 1949, nas línguas francesa e inglesa, devendo o original ser depositado 
nos arquivos da Confederação Suíça. O Conselho Federal Suíço remeterá uma cópia autêntica da Convenção a cada 
um dos Estados signatários, assim como aos Estados que tiverem aderido à Convenção. 
(Seguem as assinaturas.) 
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CONVENÇÃO DE GENEBRA RELATIVA AO TRATAMENTO DOS 
PRISIONEIROS DE GUERRA DE 12 DE AGOSTO DE 1949 


Adoptada a 12 de Agosto de 1949 pela Conferência Diplomática destinada a Elaborar as Convenções Internacionais 
para a Protecção das Vítimas da Guerra, que reuniu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 21 de Outubro de 1950. 

Os abaixo assinados, plenipotenciários dos Governos representantes na conferência diplomática que se reuniu em 
Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949, com o fim de rever a Convenção concluída em Genebra em 27 de 
Julho de 1929 relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, acordaram no que se segue: 





TÍTULO I: Disposições gerais 


Artigo 1.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a respeitar a presente Convenção em todas as circunstâncias. 
Artigo 2.º 
Além das disposições que devem entrar em vigor desde o tempo de paz, a presente Convenção será aplicada em caso 
de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que possa surgir entre duas ou mais das Altas Partes 
contratantes, mesmo se o estado de guerra não tiver sido reconhecido por uma delas. 
A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os casos de ocupação total ou parcial do território de uma Alta Parte 
contratante, mesmo que esta ocupação não encontre qualquer resistência militar. 
Se uma das Potências em conflito não for Parte na presente Convenção, as Potências que nela são partes manter-se- 
ão, no entanto, ligadas pela referida Convenção nas suas relações recíprocas. 
Além disso, elas ficarão ligadas por esta Convenção à referida Potência, se esta aceitar e aplicar as suas disposições. 
Artigo 3.º 
No caso de conflito armado que não apresente um carácter internacional e que ocorra no território de uma das Altas 
Partes Contratantes, cada uma das Partes no conflito será obrigada, pelo menos, a aplicar as seguintes disposições: 
1) As pessoas que não tomem parte directamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças armadas que 
tenham deposto as armas e as pessoas que tenham sido postas fora de combate por doença, ferimentos, detenção ou 
por qualquer outra causa, serão, em todas as circunstâncias, tratadas com humanidade, sem nenhuma distinção de 
carácter desfavorável baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, ou qualquer outro critério 
análogo. 
Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em qualquer ocasião e lugar, relativamente às pessoas acima 
mencionadas: 
a) As ofensas contra a vida e a integridade física, especialmente o homicídio sob todas as formas, mutilações, 
tratamentos cruéis, torturas e suplícios; 
b) A tomada de reféns; 
c) As ofensas à dignidade das pessoas, especialmente os tratamentos humilhantes e degradantes; 
d) As condenações proferidas e as execuções efectuadas sem prévio julgamento realizado por um tribunal 
regularmente constituído, que ofereça todas as garantias judiciais reconhecidas como indispensáveis pelos povos 
civilizados. 
2) Os feridos e doentes serão recolhidos e tratados. Um organismo humanitário imparcial, como a Comissão da Cruz 
Vermelha, poderá oferecer os seus serviços às Partes no conflito. 
Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr em vigor por meio de acordos especiais todas ou parte das restantes 
disposições da presente Convenção. 
A aplicação das disposições precedentes não afectará o estatuto jurídico das Partes no conflito. 
Artigo 4.º 
A. São prisioneiros de guerra, no sentido da presente Convenção, as pessoas que, pertencendo a uma das categorias 
seguintes, tenham caído em poder do inimigo: 
1) Os membros das forças armadas de uma Parte no conflito, assim como os membros das milícias e dos corpos de 
voluntários que façam parte destas forças armadas; 
2) Os membros das outras milícias e dos outros corpos de voluntários, incluindo os dos outros corpos de voluntários, 
incluindo os dos movimentos de resistência organizados, pertencentes a uma Parte no conflito operando fora ou no 
interior do seu próprio território, mesmo se este território estiver ocupado, desde que estas milícias ou corpos 
voluntários, incluindo os dos movimentos de resistência organizados, satisfaçam as seguintes condições: 
a) Ter à sua frente uma pessoa responsável pelos seus subordinados; 
b) Ter um sinal distinto fixo que se reconheça à distância; 
c) Usarem as armas à vista; 
d) Respeitarem, nas suas operações, as leis e usos de guerra. 
3) Os membros das forças armadas regulares que obedeçam a um Governo ou a uma autoridade não reconhecida pela 
Potência detentora; 
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4) As pessoas que acompanham as forças armadas sem fazerem parte delas, tais como os membros civis das 
tripulações dos aviões militares, correspondentes de guerra, fornecedores, membros das unidades de trabalho ou dos 
serviços encarregados do bem-estar das forças armadas, desde que tenham recebido autorização das forças armadas 
que acompanham, as quais lhes deverão fornecer um bilhete de identidade semelhante ao modelo anexo; 
5) Membros das tripulações, incluindo os comandantes, pilotos e praticantes da marinha mercante e as tripulações da 
aviação civil das Partes no conflito que não beneficiem de um tratamento mais favorável em virtude de outras 
disposições do direito internacional; 
6) A população de um território não ocupado que, à aproximação do inimigo, pegue espontaneamente em armas, para 
combater as tropas de invasão, sem ter tido tempo de se organizar em força armada regular, desde que transporte as 
armas à vista e respeite as leis e costumes da guerra. 
B. Beneficiarão também do tratamento reservado pela presente Convenção aos prisioneiros de guerra: 
1) As pessoas que pertençam ou tenham pertencido às forças armadas do país ocupado se, em virtude disto, a 
Potência ocupante, mesmo que as tenha inicialmente libertado enquanto as hostilidades prosseguem fora do território 
por ela ocupado, julgar necessário proceder ao seu internamento, em especial depois de uma tentativa não coroada de 
êxito daquelas pessoas para se juntarem às forças armadas a que pertenciam e que continuam a combater, ou quando 
não obedeçam a uma imitação que lhes tenha sido feita com o fim de internamento; 
2) As pessoas pertencendo a uma das categorias enumeradas neste artigo que as Potências neutras ou não 
beligerantes tenham recebido no seu território e que tenham de internar em virtude do direito internacional, sem 
prejuízo de qualquer tratamento mais favorável que estas Potências julgarem preferível dar-lhes, e com execução das 
disposições dos artigos 8.º, 10.º, 15.º, 30.º, 5.º parágrafo, 58.º a 67.º, inclusive, 92.º, 126.º e, quando existam relações 
diplomáticas entre as Partes no conflito e a Potência neutra ou não beligerante interessada, das disposições que dizem 
respeito à Potência protectora. Quando estas relações diplomáticas existem, as Partes no conflito de quem dependem 
estas pessoas serão autorizadas a exercer a respeito delas as funções atribuídas às Potências protectoras pela presente 
Convenção sem prejuízo das que estas Partes exercem normalmente em virtude dos usos e tratados diplomáticos e 
consulares. 
C. Este artigo não afecta o estatuto do pessoal médico e religioso tal como está previsto no artigo 33.º desta 
Convenção. 

Artigo 5.º 
A presente Convenção aplicar-se-á às pessoas visadas no artigo 4.º desde o momento em que tenham caído em poder 
do inimigo até ao momento da sua libertação e repatriamento definitivos. 
Se existirem dúvidas na inclusão em qualquer das categorias do artigo 4.º de pessoas que tenham cometido actos de 
beligerância e que caírem nas mãos do inimigo, estas pessoas beneficiarão da protecção da presente Convenção, 
aguardando que o seu estatuto seja fixado por um tribunal competente. 

Artigo 6.º 
Em complemento dos acordos expressamente previstos pelos artigos 10.º, 23.º, 28.º, 33.º, 60.º, 65.º, 66.º, 67.9, 72.º, 
73.º, 75.º, 109.º, 110.º, 118.º, 119.9, 122.º e 132.º, as Altas Partes contratantes poderão concluir outros acordos 
especiais para todos os assuntos que lhes pareça conveniente regularmente particularmente. Nenhum acordo especial 
poderá prejudicar a situação dos prisioneiros, tal como está regulada pela presente Convenção, nem restringir os 
direitos que esta lhes confere. 
Os prisioneiros de guerra continuarão a beneficiar destes acordos pelo tempo que a Convenção lhes for aplicável, 
salvo no caso de determinações precisas em contrário contidas nos referidos acordos ou em acordos ulteriores, ou no 
caso de terem sido tomadas medidas mais favoráveis a seu respeito por uma ou outra das Partes no conflito. 

Artigo 7.º 
Os prisioneiros de guerra não poderão em caso algum renunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes são 
assegurados pela presente Convenção ou, quando for o caso, pelos acordos especiais referidos no artigo precedente, 
se existirem. 


Artigo 8.º 
Esta Convenção será aplicada com a cooperação e fiscalização das Potências protectoras encarregadas de 
salvaguardar os interesses das Partes no conflito. Para este efeito, as Potências protectoras poderão nomear, fora do 
seu pessoal diplomático ou consular, delegados entre os seus próprios súbditos ou entre súbditos de outras Potências 
neutras. Estes delegados deverão ter a aprovação da Potência junto da qual exercerão a sua missão. 
As Partes no conflito facilitarão, o mais possível, a missão dos representantes ou delegados das Potências 
protectoras. Os representantes ou delegados das Potências protectoras não deverão em caso algum ultrapassar os 
limites da sua missão, como estipula a presente Convenção. Deverão, principalmente, ter em conta as necessidades 
imperiosas de segurança do Estado junto do qual exercem as suas funções. 

Artigo 9.º 
As disposições da presente Convenção não constituem obstáculo às actividades humanitárias que a Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização humanitária imparcial possam pôr em prática para a 
protecção dos prisioneiros de guerra e socorro a prestar-lhes, sujeitas a acordo das respectivas Partes no conflito. 

Artigo 10.º 
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As Partes contratantes poderão, em qualquer ocasião, acordar em confiar a um organismo que ofereça todas as 
garantias de imparcialidade e de eficácia as missões que competem pela presente Convenção às Potências 
protectoras. 
Quando os prisioneiros de guerra não beneficiem ou deixem de beneficiar, qualquer que seja a razão, das actividades 
de uma Potência protectora ou de um organismo designado em conformidade com o primeiro parágrafo, a Potência 
detentora deverá pedir a um Estado neutro ou a um tal organismo, para assumir as funções atribuídas pela presente 
Convenção às Potências protectoras designadas pelas partes no conflito. 
Se a protecção não puder ser assegurada deste modo, a Potência detentora pedirá a um organismo humanitário, tal 
como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, que tome a seu cargo as missões humanitárias atribuídas pela 
presente Convenção às Potências protectoras ou aceitará, sob reserva das disposições deste artigo, a oferta de 
serviços feita por aquele organismo. 
Qualquer Potência neutra ou todo o organismo convidado pela Potência interessada ou que se ofereça para os fins 
atrás designados deverá, no exercício da sua actividade, ter a consciência da sua responsabilidade para com a Parte 
no conflito da qual dependem as pessoas protegidas pela presente Convenção e deverá fornecer garantias bastantes 
de capacidade para assumir as funções em questão e desempenhá-las com imparcialidade. 
Não poderão ser alteradas as disposições precedentes por acordo particular entre as Potências das quais uma se 
encontre, mesmo temporariamente, perante a outra Potência ou seus aliados limitada na sua liberdade de negociar em 
consequência dos acontecimentos militares, especialmente no caso de uma ocupação de totalidade ou de uma parte 
importante do seu território. 
Sempre que na presente Convenção se faz alusão a uma Potência protectora, esta alusão designa igualmente os 
organismos que a substituem no espírito do presente artigo. 

Artigo 11.º 
Em todos os casos em que as Potências protectoras o julgarem útil no interesse das pessoas protegidas, especialmente 
pelo que respeita à aplicação ou interpretação das disposições da presente Convenção, as referidas potências 
prestarão os seus bons ofícios com vista à regularização do desacordo. 
Para este efeito, cada uma das potências protectoras poderá, a convite de uma Parte ou por sua própria iniciativa, 
propor às Partes no conflito uma reunião dos seus representantes e, em particular, das autoridades responsáveis pela 
situação dos prisioneiros de guerra, possivelmente num território neutro, convenientemente escolhido. As Partes no 
conflito serão obrigadas a dar seguimento às propostas que lhes forem feitas neste sentido. 
As Potências protectoras poderão, se for necessário, submeter à aprovação das Partes no conflito o nome de uma 
personalidade pertencente a uma Potência neutra ou delegada pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha, que 
será convidada a tomar parte nesta reunião. 


TÍTULO HI: Protecção geral aos prisioneiros de guerra 


Artigo 12.º 
Os prisioneiros de guerra ficam em poder da Potência inimiga, e não dos indivíduos ou corpos de tropas que os 
capturam. Independentemente das responsabilidades individuais que possam existir, a Potência detentora é 
responsável pelo tratamento que lhes é aplicado. Os prisioneiros de guerra não podem ser transferidos pela Potência 
detentora senão para uma Potência que seja parte na presente Convenção e depois de a Potência está disposta e em 
condições de aplicar a Convenção. 
Quando os prisioneiros são transferidos nestas condições, a responsabilidade pela aplicação da Convenção é da 
Potência que aceitou recebê-los, durante o tempo em que eles lhe estiverem confiados. 
No entanto, se esta Potência faltar às suas obrigações no cumprimento das disposições da Convenção sobre qualquer 
ponto importante da Convenção que transferiu os prisioneiros de guerra deve, tomar medidas eficazes para remediar 
a situação ou pedir que lhe sejam restituídos os prisioneiros de guerra. Tais pedidos deverão ser satisfeitos. 

Artigo 13.º 
Os prisioneiros de guerra devem ser sempre tratados com humanidade. É proibido, e será considerado como uma 
infracção à presente Convenção, todo o acto ou omissão ilícita da parte da Potência detentora que tenha como 
consequência a morte ou ponha em grave perigo a saúde de um prisioneiro de, guerra em seu poder. Em especial, 
nenhum prisioneiro de guerra poderá ser submetido a uma mutilação física ou a uma experiência médica ou científica 
de qualquer natureza que não seja justificada pelo tratamento médico do prisioneiro referido e no seu interesse. 
Os prisioneiros de guerra devem também ser sempre protegidos, principalmente contra todos os actos de violência ou 
de intimidação, contra os insultos e a curiosidade pública. 
São proibidas as medidas de represália contra os prisioneiros de guerra. 

Artigo 14.º 
Os prisioneiros de guerra têm direito, em todas as circunstancias, ao respeito da sua pessoa e da sua honra. 
As mulheres devem ser tratadas com todo o respeito devido ao seu sexo e beneficiar em todos os casos de um 
tratamento tão favorável como o que é dispensado aos homens. 
Os prisioneiros de guerra conservam a sua plena capacidade civil igual à que tinham no momento de serem feitos 
prisioneiros. A Potência detentora não poderá limitar-lhes o exercício daquela, quer no seu território quer fora, senão 
na medida em que o cativeiro o exigir. 
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Artigo 15.º 
A Potência detentora dos prisioneiros de guerra será obrigada a prover gratuitamente aos seu sustento e a dispensar- 
lhes os cuidados médicos de que necessite o seu estado de saúde. 

Artigo 16.º 
Tendo em consideração as disposições da presente Convenção relativas à graduação e ao sexo, e sob reserva de todo 
o tratamento privilegiado que possa ser dispensado aos prisioneiros de guerra em virtude do seu estado de saúde, da 
sua idade e das suas aptidões profissionais, os prisioneiros devem ser todos tratados da mesma maneira pela Potência 
detentora, sem qualquer distinção de carácter desfavorável, de raça, nacionalidade, religião, opiniões políticas ou 
outra baseada em critérios análogos. 


TÍTULO HI: Cativeiro 


SECÇÃO I: Início do cativeiro 
Artigo 17.º 

Todo o prisioneiro de guerra, quando interrogado, é obrigado a dar o seu nome, apelido e pronomes, graduação, data 
do seu nascimento e o seu número de matrícula e, na falta desta, uma indicação equivalente. 
No caso de ele, voluntariamente, infringir esta disposição sujeita-se a uma restrição das vantagens concedidas aos 
prisioneiros com a mesma graduação ou o mesmo estatuto. 
Cada Parte no conflito deverá fornecer a qualquer pessoa colocada sob a sua jurisdição que seja susceptível de vir a 
ser considerada prisioneira de guerra um bilhete de identidade indicando o apelido, nome e prenomes, graduação, 
número de matrícula ou indicação equivalente e a data de nascimento. Este bilhete de identidade poderá também ter a 
assinatura ou as impressões digitais ou ambas, assim como todas as outras indicações que as Partes no conflito 
possam querer juntar no que respeita aos indivíduos pertencentes às suas forças armadas. Tanto quanto possível 
medirá 6,5 cm x 10 cm e será em duplicado. O prisioneiro de guerra deverá apresentar este bilhete de identidade 
quando lhe for pedido, mas em nenhum caso lhe poderá ser tirado. 
Nenhuma tortura física ou moral, nem qualquer outra medida coerciva poderá ser exercida sobre os prisioneiros de 
guerra para obter deles informações de qualquer espécie. Os prisioneiros que se recusem a responder não poderão ser 
ameaçados, insultados ou expostos a um tratamento desagradável ou inconveniente de qualquer natureza. 
Os prisioneiros de guerra que se encontrem incapazes, em virtude do seu estado físico ou mental, de dar a sua 
identidade serão confiados ao serviço de saúde. 
A identidade destes prisioneiros será estabelecida por todos os meios possíveis, sob reserva das disposições do 
parágrafo anterior. 
O interrogatório dos prisioneiros de guerra realizar-se-á numa língua que eles compreendam. 


Artigo 18.º 
Todos os artigos e objectos de uso pessoal - excepto armas, cavalos, equipamento militar e documentos militares - 
conservar-se-ão na posse dos prisioneiros de guerra, assim como os capacetes metálicos, máscaras contra gases e 
todos os outros artigos que lhes forem entregues para a sua protecção pessoal. Conservar-se-ão igualmente em sua 
posse os artigos e objectos utilizados para se vestir ou alimentar, mesmo que estes pertençam ao seu equipamento 
militar oficial. Os prisioneiros de guerra não deverão estar nunca sem os seus documentos de identidade. 
A Potência detentora fornecerá tais documentos àqueles que os não possuam. 
Não poderão ser tirados aos prisioneiros de guerra os distintivos de posto e da nacionalidade, nem as condecorações 
e os objectos que tenham especialmente um valor pessoal ou sentimental. 
As quantias na posse dos prisioneiros de guerra não lhes poderão ser tiradas senão por ordem de um oficial e depois 
de ter sido mencionado num registo especial o montante destas quantias, indicando o seu possuidor, e depois de este 
ter recebido um recibo detalhado com a indicação legível do nome, graduação e unidade da pessoa que tiver passado 
o referido recibo. As quantias na moeda da Potência detentora ou que, a pedido do prisioneiro, sejam convertidas 
nesta moeda serão levadas a crédito da conta do prisioneiro, conforme o artigo 64.- 
Uma Potência detentora não poderá retirar aos prisioneiros de guerra objectos de valor senão por razões de 
segurança. Neste caso, o processo a ser utilizado será o mesmo que quando lhe são retiradas quantias em dinheiro. 
Esses objectos, assim como as quantias retiradas que não estejam na moeda da Potência detentora e cuja conversão o 
possuidor não tenha pedido deverão ser guardadas por esta Potência e entregues ao prisioneiro no fim do cativeiro, 
na sua forma inicial. 





Artigo 19.º 
Os prisioneiros de guerra serão evacuados, no mais curto prazo possível, depois da sua captura para campos situados 
bastante longe da área de combate, onde estejam fora de perigo. 
Não poderão ser mantidos, mesmo temporariamente, numa zona perigosa senão os prisioneiros de guerra que, em 
virtude dos seus ferimentos ou doença, corram maiores riscos em ser evacuados do que permanecendo nessa zona. 
Os prisioneiros de guerra não serão inutilmente expostos ao perigo enquanto aguardarem a sua evacuação de uma 
zona de combate. 

Artigo 20.º 
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A evacuação dos prisioneiros de guerra efectuar-se-á sempre com humanidade e em condições semelhantes àquelas 
em que são efectuados os deslocamentos das forças da Potência detentora. 

A Potência detentora fornecerá aos prisioneiros de guerra evacuados água potável e alimentação suficiente, assim 
como fatos e os cuidados médicos necessários; ela tomará todas as precauções úteis para garantir a sua segurança 
durante a evacuação e organizará, o mais cedo possível, relações dos prisioneiros evacuados. 

Se os prisioneiros de guerra devem passar, durante a evacuação, por campos de trânsito, a sua permanência nestes 
campos será o mais curta possível. 


SECÇÃO II: Internamento dos prisioneiros de guerra 
CAPÍTULO I: Generalidades 


Artigo 21.º 
A Potência detentora poderá submeter os prisioneiros de guerra ao internamento. Poderá impor-lhes a obrigação de 
se não afastarem além de um certo limite do campo em que estão internados e, se o campo é vedado, de não 
ultrapassarem a vedação. Sob reserva das disposições da presente convenção relativa às sanções penais e 
disciplinares, estes prisioneiros não poderão ser encarcerados ou detidos, a não ser quando for necessário para 
salvaguardar a sua saúde, e neste caso só enquanto durarem as circunstancias que tornarem essa situação necessária. 
Os prisioneiros de guerra poderão ser postos parcial ou totalmente em liberdade sob palavra ou por compromisso, até 
ao ponto em que tal lhes for permitido pela lei da Potência de que dependerem. Esta medida será tomada 
principalmente nos casos em que ela pode contribuir para o melhoramento do estado de saúde dos prisioneiros. 
Nenhum prisioneiro poderá ser obrigado a aceitar a liberdade sob palavra ou compromisso. 
Desde o início das hostilidades, cada Parte no conflito notificará a parte adversa das leis e regulamentos que 
permitem ou proíbem aos seus súbditos aceitar a liberdade sob palavra ou compromisso. Os prisioneiros postos em 
liberdade sob palavra ou compromisso conforme as leis e regulamentos assim notificados serão obrigados, sob a sua 
honra pessoal, a cumprir escrupulosamente, tanto para com a Potência de quem dependem como para com a que os 
fez prisioneiros, os compromissos que tomaram. Em tais casos a Potência de quem eles dependem não poderá exigir 
nem aceitar deles nenhuns serviços contrários à palavra ou ao compromisso dados. 

Artigo 22.º 
Os prisioneiros de guerra não poderão ser internados senão em locais situados em terra firme que ofereçam todas as 
garantias de higiene e de salubridade; salvo em casos especiais justificados pelo interesse próprio dos prisioneiros, 
eles não poderão ser internados em penitenciárias. 
Os prisioneiros de guerra internados em regiões doentias ou onde o clima lhes é prejudicial serão transferidos o mais 
depressa possível para um clima mais favorável. 
A Potência detentora agrupará os prisioneiros de guerra em campos ou secções de campos tendo em conta a sua 
nacionalidade, a sua língua e os seus costumes, sob reserva de que estes prisioneiros não sejam separados dos 
prisioneiros de guerra pertencentes às forças armadas em que eles serviam à data da sua captura, a não ser com a sua 
aquiescência. 

Artigo 23.º 
Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser, seja em que ocasião for, enviado ou retido num local em que esteja 
exposto ao fogo da zona de combate, nem ser utilizado para pôr, devido à sua presença, certos pontos ou regiões ao 
abrigo das operações militares 
Os prisioneiros de guerra disporão, no mesmo grau que a população civil local, de abrigos contra os 
bombardeamentos aéreos e outros perigos de guerra; à excepção daqueles que participarem na protecção dos seus 
acampamentos contra estes perigos, poderão abrigar-se tão rapidamente quanto possível, desde que o alerta seja 
dado. Qualquer outra medida de protecção que seja tomada a favor da população ser-lhes-á igualmente aplicada. As 
Potências detentoras comunicarão reciprocamente por intermédio das Potências protectoras, todas as indicações úteis 
sobre a situação geográfica dos campos de prisioneiros de guerra. 
Sempre que as considerações de ordem militar o permitam, os campos de prisioneiros de guerra serão sinalizados de 
dia, por meio das letras P. G. ou P. W., colocadas de maneira a serem vistas distintamente do ar; no entanto as 
Potências interessadas poderão acordar num outro meio de sinalização. Só os campos de prisioneiros de guerra 
poderão ser sinalizados desta maneira. 

Artigo 24.º 
Os campos de trânsito ou de triagem de carácter permanente serão preparados em condições semelhantes às previstas 
nesta secção e os prisioneiros de guerra aí beneficiarão do mesmo regime que nos outros campos. 


CAPÍTULO II: Alojamento, alimentação e vestuário dos prisioneiros de guerra 


Artigo 25.º 
Os prisioneiros de guerra serão alojados em condições semelhantes às das tropas da Potência detentora instaladas na 
região. Estas condições devem estar de acordo com os hábitos e costumes dos prisioneiros e não deverão em caso 
algum prejudicar a sua saúde. 
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As disposições precedentes aplicar-se-ão principalmente aos dormitórios dos prisioneiros de guerra, quer no que diz 
respeito à superfície total e ao volume de ar mínimo, quer quanto às instalações gerais e material de dormir, 
compreendendo os cobertores. 
Os locais destinados a ser utilizados, tanto individual como colectivamente, pelos prisioneiros de guerra, deverão 
estar inteiramente ao abrigo da humidade, suficientemente aquecidos e iluminados, principalmente entre o anoitecer 
e o amanhecer. Deverão ser tomadas todas as precauções contra os perigos de incêndio. 
Em todos os campos em que as prisioneiras de guerra se encontrem instaladas juntamente com prisioneiros deverão 
ser-lhes reservados dormitórios separados. 

Artigo 26.º 
A ração alimentar diária básica será suficiente, em quantidade, qualidade e variedade, para manter os prisioneiros de 
boa saúde e impedir uma perda de peso ou o desenvolvimento de doenças por carência de alimentação. Ter-se-á 
igualmente em conta o regime a que estão habituados os prisioneiros. 
A Potência detentora fornecerá aos prisioneiros de guerra que trabalham os suplementos de alimentação necessários 
para o desempenho dos trabalhos em que estão empregados. 
Será fornecida aos prisioneiros de guerra água potável suficiente e será autorizado o uso do tabaco. 
Os prisioneiros de guerra serão associados na medida do possível à preparação das suas refeições. Eles podem ser 
empregados nas cozinhas para este efeito. Ser-lhes-ão também dados os meios necessários para eles próprios 
prepararem a alimentação suplementar em seu poder. 
Ser-lhes-ão fornecidos locais apropriados para servirem de messe e de refeitório. 
São proibidas todas as medidas disciplinares colectivas afectando a alimentação. 

Artigo 27.º 
Pela Potência detentora serão fornecidos aos prisioneiros de guerra, em quantidade suficiente, fatos, roupa branca e 
calçado tendo em consideração o clima da região onde se encontram. Os uniformes dos exércitos inimigos 
capturados pela Potência detentora serão utilizados para vestuário dos prisioneiros de guerra, se forem próprios para 
o clima do país. 
A substituição e conserto destes artigos será assegurada regularmente pela Potência detentora. Além disto, os 
prisioneiros de guerra que trabalham receberão um fato próprio sempre que a natureza do trabalho o exigir. 

Artigo 28.º 
Em todos os campos serão instalados cantinas, onde os prisioneiros de guerra poderão adquirir produtos alimentares, 
objectos de uso diário, sabão, tabaco, cujo preço de venda nunca deverá ser superior ao preço do comércio local. 
Os lucros das cantinas serão utilizados em benefício dos prisioneiros de guerra, sendo criado, para este efeito, um 
fundo especial. Um representante dos prisioneiros terá direito a colaborar na direcção da cantina e na administração 
do fundo. Quando da dissolução do campo, o saldo credor do fundo especial será entregue a uma organização 
humanitária internacional para ser empregado em benefício dos prisioneiros de guerra da mesma nacionalidade que 
aqueles que contribuíam para constituir este fundo. 
Em caso de repatriamento geral estes lucros serão conservados pela Potência detentora, salvo acordo em contrário 
concluído entre as Potências interessadas. 








CAPÍTULO III: Higiene e cuidados médicos 


Artigo 29.º 
A Potência detentora será obrigada a tomar todas as medidas de higiene necessárias para assegurar a limpeza e a 
salubridade dos campos e para impedir as epidemias. 
Os prisioneiros de guerra disporão, dia e noite, de instalações em conformidade com as regras de higiene e mantidas 
em permanente estado de limpeza. Nos campos em que haja prisioneiros de guerra deverá haver instalações 
separadas. 
Também, sem prejuízo dos banhos e dos duches que pertencem aos campos, será fornecido aos prisioneiros de guerra 
água e sabão em quantidade suficiente para os seus cuidados diários de limpeza corporal e para lavagem da sua 
roupa; para este efeito ser-lhes-ão dadas instalações, facilidades e o tempo que for considerado necessário. 

Artigo 30.º 
Cada campo possuirá uma enfermaria adequada, onde os prisioneiros de guerra receberão os cuidados de que possam 
necessitar, assim como um regime alimentar apropriado. Em caso de necessidade haverá locais de isolamento 
destinados aos doentes atacados de doenças contagiosas ou mentais. 
Os prisioneiros de guerra atacados de uma doença grave ou cujo estado necessite de um tratamento especial, uma 
intervenção cirúrgica ou hospitalização deverão ser admitidos em qualquer formação militar ou civil qualificada para 
os tratar, mesmo que o seu repatriamento seja previsto para um futuro próximo. Serão dadas facilidades especiais 
para os cuidados a dispensar aos inválidos, em especial aos cegos, e para a sua reeducação, enquanto esperam o seu 
repatriamento. Os prisioneiros de guerra serão tratados de preferência por um pessoal médico da Potência de que 
dependem, e se possível, da sua nacionalidade. 
Os prisioneiros de guerra não poderão ser impedidos de se apresentarem às autoridades médicas para serem 
examinados. 
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As autoridades detentoras enviarão, a pedido, a todo o prisioneiro tratado uma declaração oficial indicando a 
natureza dos ferimentos ou da sua doença, a duração do tratamento e os cuidados recebidos. Um duplicado destas 
declarações será enviado à Agência central dos prisioneiros de guerra. 
As despesas de tratamento, incluindo as que forem feitas com qualquer aparelho necessário à conservação dos 
prisioneiros de guerra em bom estado de saúde, principalmente aparelhos de próteses dentárias ou outras e óculos, 
estarão a cargo da Potência detentora. 

Artigo 31.º 
Serão feitas, pelo menos uma vez por mês, inspecções médicas aos prisioneiros de guerra. Estas inspecções 
compreenderão a fiscalização e o registo do peso de cada prisioneiro. Terão por objectivo, em especial, verificar o 
estado geral de saúde e de nutrição, o estado de limpeza do prisioneiro, assim como descobrir as doenças 
contagiosas, especialmente a tuberculose, o paludismo e as doenças venéreas. Para este efeito, serão empregados os 
meios mais eficientes disponíveis, como a radiografia periódica em série, com microfilmes para a descoberta da 
tuberculose no seu início. 





Artigo 32.º 
Os prisioneiros de guerra que, apesar de não terem pertencido ao serviço de saúde das suas forças armadas, sejam 
médicos, dentistas, enfermeiros ou enfermeiras poderão ser requisitados pela Potência detentora para exercerem as 
suas funções médicas no interesse dos prisioneiros de guerra que dependem da mesma Potência. 
Neste caso continuarão a ser prisioneiros de guerra, mas deverão, no entanto, ser tratados da mesma maneira que o 
pessoal médico retido pela Potência detentora. Eles serão dispensados de qualquer outro trabalho que lhes possa ser 
imposto, nos termos do artigo 49.º 


CAPÍTULO IV: Pessoal médico e religioso destinado a assistência dos prisioneiros de guerra 


Artigo 33.º 
O pessoal do serviço de saúde e os capelães enquanto em poder da Potência detentora com o fim de darem 
assistência aos prisioneiros de guerra não serão considerados como prisioneiros de guerra. No entanto, beneficiarão, 
pelo menos, de todas as vantagens e da protecção da presente Convenção, assim como de todas as facilidades 
necessárias que lhes permitam levar os seus cuidados médicos e o seu auxílio religioso aos prisioneiros de guerra. 
Continuarão a exercer, dentro das leis e regulamentos militares da Potência detentora, sob a autoridade dos seus 
serviços competentes e de acordo com a sua consciência profissional, as suas funções médicas ou espirituais em 
benefício dos prisioneiros de guerra pertencentes de preferência às forças armadas a que pertenciam. 
Beneficiarão também para o exército da sua missão médica ou espiritual, das facilidades seguintes: 
a) Serão autorizados a visitar periodicamente os prisioneiros de guerra que estejam em destacamentos de trabalho ou 
em hospitais situados fora do campo. A autoridade detentora porá à sua disposição, para este efeito, os meios de 
transporte necessários; 
b) Em cada campo, o médico militar de posto mais elevado ou o mais antigo no mesmo posto será responsável junto 
das autoridades militares do campo por tudo que diz respeito à actividade do pessoal do serviço de saúde retido. 
Para este efeito, as Partes no conflito entender-se-ão desde o início das hostilidades sobre a correspondência dos 
postos do seu pessoal do serviço de saúde, incluindo o das sociedades citadas no artigo 26.º da Convenção de 
Genebra para melhorar as condições dos feridos e dos doentes das forças armadas em campanha de 12 de Agosto de 
1949. O oficial médico mais graduado assim como os capelães terão o direito de tratar com as autoridades 
competentes do campo todos os assuntos relativos ao seu serviço. Estar dar-lhe-ão todas as facilidades necessárias 
para a correspondência relativa a estes assuntos; 
c) Ainda que submetido à disciplina interna do campo no qual se encontre, o pessoal retido não poderá ser adstrito a 
nenhum trabalho estranho à sua missão médica ou religiosa. 
No decurso das hostilidades as Partes no conflito entender-se-ão relativamente à substituição eventual do pessoal 
retido e fixarão as modalidades. 
Nenhuma das disposições precedentes dispensa a Potência detentora das obrigações que lhe competem para com os 
prisioneiros de guerra nos domínios sanitários e espirituais. 








CAPÍTULO V: Religião, actividades intelectuais e físicas 


Artigo 34.º 
Os prisioneiros de guerra beneficiarão de completa liberdade para o exercício da sua religião, incluindo a assistência 
aos ofícios do seu culto, desde que se conformem com as medidas de disciplina normais prescritas pela autoridade 
militar. 
Serão reservados locais apropriados para os ofícios religiosos. 

Artigo 35.º 
Os capelães que caiam nas mãos da Potência inimiga e que fiquem retidos ou que sejam destinados a assistir aos 
prisioneiros de guerra serão autorizados a levar-lhes auxílio do seu ministério e a exercê-lo livremente entre os 
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prisioneiros de guerra da mesma religião, de acordo com a sua consciência religiosa. Serão divididos pelos diferentes 
campos e destacamentos de trabalho onde estejam prisioneiros de guerra pertencentes às mesmas forças armadas, 
falando a mesma língua ou professando a mesma religião. Beneficiarão das facilidades necessárias e, em particular, 
dos meios de transporte previstos no artigo 33.º para visitar os prisioneiros de guerra fora do campo. Gozarão da 
liberdade de correspondência, sujeita à censura, para os actos religiosos do seu ministério, com as autoridades 
eclesiásticas no país de detenção e as organizações religiosas internacionais. As cartas e bilhetes que enviem com 
este fim irão juntar-se ao contingente previsto no artigo 71.º 

Artigo 36.º 
Os prisioneiros de guerra que sejam ministros de um culto sem terem sido capelães no seu próprio exército receberão 
autorização, qualquer que seja o seu culto, para o exercer livremente entre os da sua comunidade. Serão tratados, 
para este efeito, como capelães retidos pela Potência detentora. Não serão destinados a nenhum outro trabalho. 

Artigo 37.º 
Quando os prisioneiros de guerra não disponham de assistência de um capelão retido ou de um prisioneiro ministro 
do seu culto, será nomeado, a pedido dos prisioneiros interessados, para desempenhar esta missão, um ministro 
pertence à sua confissão ou de uma confissão semelhante, ou, na sua falta, um laico qualificado, quando isto for 
possível sob o ponto de vista confessional. Esta nomeação, submetida à aprovação da Potência detentora, será feita 
de acordo com a comunidade dos prisioneiros interessados, quando e onde for necessário, com a aprovação das 
autoridades religiosas locais da mesma confissão. A pessoa assim nomeada deverá conformar-se com todos os 
regulamentos estabelecidos pela Potência detentora no interesse da disciplina e da segurança militar. 

Artigo 38.º 
Respeitando as preferências individuais de cada prisioneiro, a Potência detentora encorajará as actividades 
intelectuais, educativas, recreativas e desportivas dos prisioneiros de guerra; tomará as medidas necessárias para 
assegurar o exercício daquelas actividades pondo à sua disposição locais adequados e o equipamento necessário. 
Os prisioneiro de guerra deverão ter a possibilidade de se dedicar aos exercícios físicos, incluindo desportos e jogos, 
e beneficiar do ar livre. Para este uso serão reservados espaços livres em todos os campos. 








CAPÍTULO VI: Disciplina 


Artigo 39.º 
Cada campo de prisioneiros de guerra será colocado sob a autoridade directa de um oficial responsável pertencente 
às forças regulares da Potência detentora. 
Este oficial possuirá desta Convenção, assegurar-se-á de que todas estas disposições sejam conhecidas do pessoal 
que está sob as suas ordens e será responsável pela sua aplicação, sob a fiscalização do seu governo. 
Os prisioneiros de guerra, com excepção de oficiais, deverão cumprimentar e manifestar as provas de respeito 
previstas pelos regulamentos em vigor no seu próprio exército a todos os oficiais da Potência detentora. 
Os oficiais prisioneiros de guerra só serão obrigados a cumprimentar os oficiais de grau superior desta Potência; no 
entanto eles serão obrigados a cumprimentar o comandante do campo qualquer que seja o seu posto. 

Artigo 40.º 
Será autorizado o uso de distintivos dos postos e da nacionalidade, assim, como das condecorações. 

Artigo 41.º 
Em cada campo serão afixados, na língua dos prisioneiros de guerra, em lugares onde possam ser consultados por 
todos os prisioneiros, o texto da presente Convenção, os seus anexos e todos os acordos especiais previstos no artigo 
6.º Serão fornecidas cópias, a pedido, a todos os prisioneiros que se encontrem impossibilitados de tomar 
conhecimento dos textos afixados. 
Os regulamentos, ordens, avisos e publicações de toda a natureza relativos à conduta dos prisioneiros de guerra ser- 
lhes-ão distribuídos numa língua que eles compreendam; serão afixados nas condições previstas e serão também 
entregues alguns exemplares ao representante dos prisioneiros. Todas as ordens e instruções dadas individualmente 
aos prisioneiros deverão igualmente ser dadas numa língua que eles compreendam. 

Artigo 42.º 
O uso das armas contra os prisioneiros de guerra, em especial contra aqueles que se evadam ou tentem evadir-se, 
constituirá um meio extremo, sempre precedido de avisos apropriados às circunstâncias. 


CAPÍTULO VII: Postos dos prisioneiros de guerra 


Artigo 43.º 
Desde o início das hostilidades as Partes no conflito comunicarão reciprocamente os títulos e as graduações de todas 
as entidades mencionadas no artigo 4.º da presente Convenção, com o fim de assegurar a igualdade de tratamento 
entre os prisioneiros de graduação equivalente; se os títulos ou graduações forem criados posteriormente, serão 
objecto de uma comunicação análoga. 
A Potência detentora reconhecerá as promoções dos prisioneiros de guerra que lhe sejam devidamente comunicados 
pela Potência de que dependem. 
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Artigo 44.º 
Os oficiais e equiparados prisioneiros de guerra serão tratados com as atenções devidas ao seu posto e idade. 
Com o fim de assegurar o serviço dos campos de oficiais serão destacados, em número suficiente, tendo em conta a 
quantidade de oficiais e de equiparados, soldados prisioneiros de guerra das mesmas forças armadas falando a 
mesma língua. Estes soldados não poderão ser destinados a outro trabalho. 
Será facilitada por todas as formas a gerência da messe pelos próprios oficiais. 

Artigo 45.º 
Os prisioneiros de guerra que não sejam oficiais ou equiparados serão tratados com o respeito devido à sua 
graduação e idade. 
Será facilitada por todas as formas a gerência da messe pelos próprios oficiais. 


CAPÍTULO VIII: Transferência dos prisioneiros de guerra depois da sua chegada a um campo 


Artigo 46.º 
A Potência detentora, quando decidir a transferência de prisioneiros de guerra, deverá considerar os interesses dos 
próprios prisioneiros, tendo em vista, principalmente, não aumentar as dificuldades do seu repatriamento. 
A transferência dos prisioneiros de guerra efectuar-se-á sempre com humidade e em condições que não deverão ser 
menos favoráveis que aquelas de que beneficiem as tropas da Potência detentora nos seus deslocamentos. Ter-se-á 
sempre em conta as condições climáticas a que os prisioneiros de guerra estão acostumados e que a transferência não 
seja em nenhum caso prejudicial à sua saúde. 
A Potência detentora fornecerá aos prisioneiros de guerra, durante a transferência, água potável e alimentação em 
quantidade suficiente para os manter em boa saúde, assim como vestuário, alojamento e a assistência médica 
necessária. Tomará todas as precauções adequadas, principalmente em caso de transporte por mar ou pelo ar, para 
garantir a sua segurança durante a transferência e organizará, antes da partida, a relação completa dos prisioneiros 
transferidos. 

Artigo 47.º 
Os prisioneiros de guerra doentes ou feridos não serão transferidos desde que a sua doença possa ser comprometida 
pela viagem, a não ser que a sua segurança o exija imperativamente. 
Se a frente de combate se aproxima dum campo, os prisioneiros de guerra deste campo só serão transferidos se a sua 
transferência se puder fazer em condições se segurança suficientes, ou se correm maiores riscos ficando do que sendo 
transferidos. 
Em caso de transferência os prisioneiros de guerra serão avisados oficialmente da sua partida e da sua nova direcção 
postal; este aviso ser-lhes-á feito com antecedência necessária para poderem preparar as suas bagagens e prevenir a 
família. 
Serão autorizados a levar consigo os objectes de uso pessoal, a correspondência e as encomendas que lhes tiverem 
sido dirigidas; o peso destes artigos poderá ser limitado, se as condições de transferência assim o exigirem, ao peso 
que o prisioneiro poderá normalmente transportar, mas em caso algum o peso autorizado ultrapassará 25 Kg. 
A correspondência e as encomendas dirigidas para o seu antigo campo ser-lhe-ão remetidas sem demora. O 
comandante do campo tomará, de acrdo com o representante dos prisioneiros, as medidas necessárias para assegurar 
a transferência dos bens colectivos dos prisioneiros de guerra e das bagagens que os prisioneiros não possam 
transportar consigo em virtude da limitação imposta pelo segundo parágrafo do presente artigo. 
As despesas derivadas das transferências estarão a cargo da Potência detentora. 


SECÇÃO III: Trabalho dos prisioneiros de guerra 


Artigo 49.º 
A Potência detentora poderá empregar os prisioneiros de guerra válidos como trabalhadores, tendo em conta a sua 
idade, sexo, graduação e aptidões físicas, com o fim de os manter em bom estado de saúde física e moral. 
Os sargentos não poderão ser encarregados senão de trabalhos de vigilância. Aqueles que não sejam encarregados 
destes trabalhos poderão pedir outro que lhes convenha, devendo procurar-se que sejam satisfeitos os seus desejos. 
Se os oficiais ou equiparados pedem um trabalho que lhes convenha, procurar-se-á arranjar lho na medida do 
possível. Eles não poderão em caso algum ser obrigados a trabalhar. 

Artigo 50.º 
Além dos trabalhos que dizem respeito à administração, instalação ou manutenção do seu campo, os prisioneiros de 
guerra só poderão ser obrigados à execução de trabalhos pertencentes às seguintes categorias: 
a) Agricultura; 
b) Indústrias produtoras, extractoras, manufactoras, à excepção das indústrias matalúrgicas, mecânicas e químicas, 
trabalhos públicos e de edificações de carácter militar ou para fins militares; 
c) Transportes e manutenção sem carácter ou fim militar; 
d) Actividades comerciais ou artísticas; 
e) Serviços domésticos; 
$) Serviços públicos sem carácter ou fim militar. 
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No caso de violação das disposições precedentes é permitido aos prisioneiros de guerra apresentarem as suas 
reclamações, em conformidade com o artigo 78.º 





Artigo 51.º 
Os prisioneiros de guerra deverão beneficiar de condições de trabalho convenientes, especialmente no que diz 
respeito a alojamento, alimentação, vestuário e equipamento; estas condições não devem ser inferiores às que são 
reservadas ao súbditos da Potência detentora empregados em trabalhos semelhantes; serão igualmente consideradas 
as condições climáticas. 
A Potência detentora que utiliza o trabalho dos prisioneiros de guerra assegurará, nas regiões em que trabalham estes 
prisioneiros, a aplicação das leis nacionais sobre a protecção do trabalho, e mais particularmente regulamentos sobre 
a segurança dos trabalhadores. 
Os prisioneiros de guerra deverão receber instrução e ser providos dos meios de protecção apropriados ao trabalho 
que vão desempenhar e semelhantes aos previstes para os súbditos da Potência detentora. Sob reserva das 
disposições do artigo 52.:, os prisioneiros poderão ser submetidos aos riscos normais a que estão sujeitos os 
trabalhadores civis. 
Em caso algum as condições de trabalho podem ser tornadas mais duras devido a medidas disciplinares. 

Artigo 52.º 
A não ser voluntariamente, nenhum prisioneiro de guerra poderá ser empregado em trabalhos de carácter insalubre 
ou perigoso. Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser destinado a um trabalho considerado humilhante para um 
membro das forças armadas da Potência detentora. 
A remoção de minas e de outros engenhos análogos será considerado como um trabalho perigoso. 

Artigo 53.º 
A duração do trabalho diário dos prisioneiros de guerra, incluindo o trajecto de ida e regresso, não será excessiva e 
não deverá em caso algum exceder a admitida para os trabalhadores civis da região súbditos da Potência detentora 
empregados no mesmo trabalho. 
Será dado obrigatoriamente aos prisioneiros de guerra, no meio do dia, um descanso de uma hora, pelo menos; este 
descanse será o mesmo que o atribuído aos trabalhadores da Potência detentora se este for de maior duração. Ser- 
lhes-á, igualmente, concedido um descanse de vinte e quatro horas consecutivas por semana, de preferência o 
domingo ou o dia de repouso observado no país de origem. Além diste, todo o prisioneiro que tenha trabalhado um 
ano beneficiará de um repouso de oito dias consecutivos, durante os quais receberá vencimentos. 
Se forem utilizados métodos de trabalho tais como o trabalho por empreitadas, a duração dos períodos de trabalho 
não deverá tornar-se excessiva. 

Artigo 54.º 
A retribuição do trabalho aos prisioneiros de guerra será fixada segundo o estipulado no artigo 62.º da presente 
Convenção. 
Os prisioneiros de guerra vítimas de acidentes de trabalho ou que adquiram uma doença no decurso ou devido ao 
trabalho receberão todos os cuidados que exigir o seu estado. A Potência detentora entregará depois ao prisioneiro 
um certificado médico que lhe permite fazer valer os seus direitos junto da Potência de que depende e enviará um 
duplicado à Agência central dos prisioneiros de guerra prevista no artigo 122.º 

Artigo 55.º 
A aptidão para o trabalho dos prisioneiros de guerra será controlada periodicamente por exames médicos, pelo menos 
uma vez por mês. Nestes exames deverá considerar-se especialmente a natureza dos trabalhos do que estão 
encarregados os prisioneiros de guerra. 
Quando um prisioneiro de guerra se considerar incapaz de trabalhar, será autorizado a apresentar-se às autoridades 
médicas do seu campo; os médicos poderão recomendar que sejam dispensados do trabalho os prisioneiros que na 
sua opinião para tal estejam incapazes. 

Artigo 56.º 
O regime dos destacamentos de trabalho será semelhante ao dos campos de prisioneiros de guerra. 
Todo o destacamento de trabalho continuará sob a fiscalização e dependência administrativa de um campo de 
prisioneiros de guerra. As autoridades militares e o comandante deste campo serão responsáveis, sob a fiscalização 
do seu governo, pelo cumprimento no destacamento de trabalho das disposições da presente Convenção. 
O comandante do campo terá em dia uma relação dos destacamentos de trabalho dependentes do seu campo e dela 
dará conhecimento aos delegados da Potência protectora, da Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou doutros 
organismos protectores dos prisioneiros de guerra que visitarem o campo. 

Artigo 57.º 
O tratamento dos prisioneiros de guerra trabalhando por conta de particulares, mesmo que estes estejam responsáveis 
pela sua guarda e protecção, nunca será inferior ao previsto por esta Convenção; a Potência detentora, as autoridades 
militares e o comandante do campo ao qual pertencem estes prisioneiros assumirão a inteira responsabilidade pela 
manutenção, assistência, tratamento e pagamento do salário destes prisioneiros de guerra. Estes prisioneiros de 
guerra terão o direito de manter-se em contacto com os representantes dos prisioneiros nos campos de que dependem. 


SECÇÃO IV: Recursos pecuniários dos prisioneiros de guerra 
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Artigo 58.º 
Desde o início das hostilidades e enquanto se aguarda um acordo sobre este assunto com a Potência protectora, a 
Potência detentora pode fixar a quantia máxima em dinheiro, ou numa outra forma análoga, que os prisioneiros de 
guerra poderão ter com eles; todo o excedente legitimamente na sua posse, retirado ou retido será, assim como 
qualquer depósito de dinheiro efectuado por eles, lançado na sua conta e não poderá ser convertido noutra moeda 
sem sua autorização. 
Quando os prisioneiros de guerra forem autorizados a fazer compras ou a receberem serviços contra pagamento em 
dinheiro, fora do campo, estes pagamentos serão efectuados pelos próprios prisioneiros ou pela administração do 
campo, que debitará estes pagamentos na conta dos prisioneiros interessados. 
A Potência detentora estabelecerá as regras necessárias a este respeito. 

Artigo 59.º 
As quantias em dinheiro tiradas aos prisioneiros de guerra, de acordo com o artigo 18.º, na altura da sua captura e 
que estejam na moeda da Potência detentora serão creditadas nas suas respectivas contas conforme as disposições do 
artigo 64.º da presente secção. 
Serão igualmente levadas a crédito desta conta as quantias em dinheiro da Potência detentora que provenham da 
conversão noutras moedas das quantias retiradas aos prisioneiros de guerra neste mesmo momento. 

Artigo 60.º 
A Potência detentora entregará a todos os prisioneiros de guerra um adiantamento do vencimento mensal, cujo 
montante será fixado pela conversão na moeda da referida Potência das seguintes quantias: 
Categoria I - Prisioneiros de posto inferior a sargento: 8 francos suíços; 
Categoria II - Sargentos e outros suboficiais ou prisioneiros equiparados: 12 francos suíços; 
Categoria III - Oficiais até ao posto de capitão ou prisioneiros equiparados: 50 francos suíços; 
Categoria IV - Comandantes ou majores, tenentes-coronéis, coronéis ou prisioneiros equiparados: 60 francos suíços; 
Categoria V - Oficiais generais ou prisioneiros equiparados: 75 francos suíços. 
Contudo, as Partes no conflito interessadas poderão modificar por acordos especiais o montante dos adiantamentos 
de soldo, pagos aos prisioneiros de guerra das categorias acima enumeradas. 
Além disto, se as quantias previstas no primeiro parágrafo forem muito elevadas comparadas com o soldo pago aos 
membros das forças armadas da Potência detentora ou se, por qualquer outra razão, elas lhe possam causar embaraço, 
esta, enquanto aguarda a conclusão de um acordo especial com a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra 
para modificar estas quantias: 
a) Continuará a creditar na conta dos prisioneiros de guerra as quantias indicadas no primeiro parágrafo; 
b) Poderá temporariamente limitar a importâncias que sejam razoáveis, e que porá à disposição dos prisioneiros de 
guerra para seu uso, as quantias retiradas dos adiantamentos de vencimentos; no entanto, para os prisioneiros da 
categoria I, estas não serão nunca inferiores àquelas que a Potência detentora paga aos membros das suas próprias 
forças armadas. 
As razões de uma tal limitação serão comunicadas sem demora à Potência protectora. 


Artigo 61.º 
A Potência detentora aceitará as importâncias que a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra lhe remeter 
a título de suplemento de vencimento, com a condição de que essas importâncias sejam as mesmas para cada 
prisioneiro da mesma categoria, que sejam pagas a todos os prisioneiros dependentes desta Potência e sejam 
creditadas nas suas contas individuais, na primeira oportunidade, e de acordo com as disposições do artigo 64.º Este 
pagamento suplementar não dispensa a Potência detentora de nenhuma das obrigações que lhe incumbem pela 
presente Convenção. 

Artigo 62.º 
Os prisioneiros de guerra receberão directamente das autoridades detentoras uma retribuição equitativa pelo seu 
trabalho, cujo montante será fixado por estas autoridades, mas que não poderá ser nunca inferior a um quarto de 
franco suíço por dia inteiro de trabalho. A Potência detentora dará a conhecer aos prisioneiros, assim como à 
Potência de que dependem, por intermédio da Potência protectora, a tabela dos salários diários fixados. 
Será igualmente pago um salário pelas autoridades detentoras aos pioneiros de guerra atribuídos de uma maneira 
permanente a funções e a trabalhos especializados relativos à administração, instalação ou manutenção do campo, 
assim como aos prisioneiros designados para o desempenho de funções espirituais ou médicas em benefício dos seus 
camaradas. 
O salário do representante dos prisioneiros, dos seus auxiliares e eventualmente dos seus adjuntos será pago pelos 
fundos obtidos dos lucros da cantina; o quantitativo deste salário será fixado pelo representante dos prisioneiros e 
aprovado pelo comandante do campo. Se não existe este fundo, as autoridades detentora pagarão a estes prisioneiros 
o salário equitativo. 

Artigo 63.º 
Os prisioneiros de guerra serão autorizados a receber remessas de dinheiro que lhes sejam enviadas individual ou 
colectivamente. 
Cada prisioneiro de guerra disporá do saldo da sua conta, conforme está previsto no artigo seguinte, nos limites 
fixados pela Potência detentora, que efectuará os pagamentos pedidos. Sob reserva das restrições financeiras ou 
monetárias que a Potência detentora considerar essenciais, os prisioneiros de guerra serão autorizados a efectuar 
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pagamentos no estrangeiro. Neste caso, a Potência detentora dará prioridade aos pagamentos que os prisioneiros 
fazem às pessoas que estão a seu cargo. Em todas as circunstâncias, os prisioneiros de guerra poderão, se a Potência 
de que eles dependem consentir, fazer pagamentos no seu próprio país, seguindo o processo seguinte: a Potência 
detentora enviará àquela Potência, através da Potência protectora, um aviso que compreenderá todas as indicações 
úteis sobre o autor e o beneficiário do pagamento, assim como o total da quantia a pagar, expresso na moeda da 
Potência detentora; este aviso será assinado pelo prisioneiro interessado, com o visto do comando do campo. A 
Potência detentora debitará esta quantia na conta do prisioneiro; as importâncias assim debitadas serão creditadas à 
Potência de que dependem os prisioneiros. 
Para aplicar as disposições precedentes, a Potência detentora poderá consultar o regulamento modelo, em anexo V 
desta Convenção. 

Artigo 64.º 
A Potência detentora abrirá para cada prisioneiro de guerra uma conta, que conterá, pelo menos, as indicações 
seguintes: 
1) As quantias em dívida ao prisioneiro ou recebidas por ele a título de adiantamento de vencimento, salário ou a 
qualquer outro título; as quantias, em moeda da Potência detentora, retiradas ao prisioneiro; as quantias retiradas ao 
prisioneiro e convertidas a seu pedido em moeda da referida Potência; 
2) As quantias pagas ao prisioneiro em dinheiro, ou numa outra forma análoga; os pagamentos feitos por sua conta 
ou a seu pedido; as quantias transferidas segundo o terceiro parágrafo do artigo anterior. 

Artigo 65.º 
Todo o lançamento feito na conta do prisioneiro de guerra será assinado ou rubricado por ele ou pelo representante 
dos prisioneiros actuando em seu nome. 
Aos prisioneiros de guerra ser-lhes-ão dadas sempre as facilidades necessárias para consultarem a sua conta e 
obterem cópia dela; a conta poderá ser verificada, igualmente, pelos representantes da Potência protectora quando 
das visitas ao campo. 
Quando os prisioneiros de guerra são transferidos de um campo para o outro, serão acompanhados da sua conta 
pessoal. Quando são transferidos de uma Potência detentora para outra, serão acompanhados das quantias que lhe 
pertencem que não estejam em moeda da Potência detentora. Ser-lhes-á dado um certificado relativo a todas as outras 
quantias que continuem em crédito da sua conta. 
As Partes no conflito interessadas poderão chegar a acordo para, por intermédio da Potência protectora, 
comunicarem periodicamente os extractos da conta dos prisioneiros de guerra. 

Artigo 66.º 
Quando terminar o cativeiro de prisioneiro de guerra, quer pela libertação, quer pelo repatriamento, a Potência 
detentora entregar-lhe-á uma declaração, assinada por oficial qualificado, atestando o seu saldo credor. A Potência 
detentora enviará também à Potência de que dependem os prisioneiros de guerra, por intermédio da Potência 
protectora, relações dando todas as indicações sobre os prisioneiros que terminaram o seu cativeiro, quer por 
repatriamento, libertação, evasão, morte ou qualquer outra maneira, atestando os saldos credores das suas contas. 
Cada folha destas relações será autenticada por um representante autorizado da Potência detentora. 
As Potências interessadas poderão, por acordo especial, modificar todas ou parte das disposições acima previstas. 
A Potência de que depende o prisioneiro de guerra será responsável pela liquidação com ele de qualquer crédito que 
lhe seja devido pela Potência detentora quando terminar o seu cativeiro. 

Artigo 67.º 
Os adiantamentos de vencimento pagos aos prisioneiros de guerra conforme o artigo 60.º serão considerados como 
feitos em nome da Potência de que dependem; estes adiantamentos de vencimentos, assim como todos os 
pagamentos executados pela referida Potência em virtude do artigo 63.º, terceiro parágrafo, e do artigo 68.º, serão 
objecto de acordos entre as Potências interessadas no fim das hostilidades. 

Artigo 68.º 
Qualquer pedido de indemnização feito por um prisioneiro de guerra em consequência de um acidente ou de 
qualquer outra invalidez resultante do trabalho será comunicado à Potência de que depende o prisioneiro, por 
intermédio da Potência protectora. Em conformidade com as disposições do artigo 54.º, a Potência detentora enviará 
em todos os casos ao prisioneiro de guerra uma declaração atestando a natureza do ferimento ou da invalidez, as 
circunstâncias em que eles se produziram e as informações relativas aos cuidados médicos ou hospitalares que lhe 
foram dispensados. Esta declaração será assinada por um oficial responsável da Potência detentora e as informações 
de natureza médica serão certificadas por um médico do serviço de saúde. 
A Potência detentora comunicará igualmente à Potência de que dependem os prisioneiros de guerra todos os pedidos 
de indemnização apresentados por um prisioneiro de guerra pelos bens pessoais, quantias ou objectos de valor que 
lhe foram retirados, nos termos do artigo 18.º, e não lhe foram restituídos quando do seu repatriamento, assim como 
todo o pedido de indemnização relativa a prejuízos que o prisioneiro atribua a falta da Potência detentora ou de um 
dos seus agentes. 
Não obstante, a Potência detentora substituirá, à sua custa, os bens de uso pessoal que o prisioneiro utilizou durante o 
cativeiro. Em todos os casos, a Potência detentora enviará ao prisioneiro uma declaração assinada por um oficial 
responsável, dando todas as informações úteis sobre os motivos por que estes bens, quantias ou objectos de valor não 
lhe foram restituídos. 
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Um duplicado desta declaração será enviado à Potência de que depende o prisioneiro, por intermédio da Agência 
central dos prisioneiros de guerra prevista no artigo 123.º 


SECÇÃO V: Relações dos prisioneiros de guerra com o exterior 


Artigo 69.º 
Logo que tenha prisioneiros de guerra em seu poder, a Potência detentora levará ao conhecimento deles, assim como 
ao da Potência de que dependem, por intermédio da Potência protectora, as medidas previstas para a execução das 
disposições da presente secção; ela notificará também todas as modificações que sofram estas medidas. 

Artigo 70.º 
Cada prisioneiro de guerra deverá estar em condições, imediatamente depois da sua captura ou o mais tardar uma 
semana depois da sua chegada ao campo, mesmo que este seja de trânsito, assim como em caso de doença ou de 
transferência para um hospital ou outro campo, de dirigir directamente a sua família, por um lado, e a Agência 
central dos prisioneiros de guerra, prevista no artigo 123.º, por outro lado, um bilhete cujo modelo, se for possível, 
será o do anexo à presente Convenção, informando-os do seu cativeiro, da sua direcção e do seu estado de saúde. 
Os referidos bilhetes serão transmitidos com toda a rapidez possível e não poderão ser demorados por qualquer 
razão. 

Artigo 71.º 
O prisioneiros de guerra serão autorizados a expedir, assim como a receber, cartas e bilhetes. Se a Potência detentora 
considerar necessário limitar esta correspondência, deverá autorizar, pelo menos, o envio de duas cartas e quatro 
bilhetes por mês, excluindo os bilhetes de captura previstos pelo artigo 70.º, tanto quanto possível segundo os 
modelos anexos a esta Convenção. 
Só poderão ser impostas novas limitações se a Potência protectora as julgar necessárias para o interesse dos próprios 
prisioneiros, atendendo às dificuldades que a Potência detentora encontre no recrutamento de um número suficiente 
de tradutores idóneos para efectuar a censura necessária. Se a correspondência dirigida aos prisioneiros de guerra 
tiver de ser limitada, esta decisão não poderá ser tomada senão pela Potência de que dependem, eventualmente a 
pedido da Potência detentora. 
Estas cartas e bilhetes deverão ser dirigidos pelos meios mais rápidos de que disponha a Potência detentora, não 
podendo ser demoradas nem retiradas por motivos disciplinares. 
Os prisioneiros de guerra que estão desde há muito tempo sem notícias da família ou que se encontrem 
impossibilitados de as receber ou de as dar pela via postal ordinária, assim como aqueles que estão em grande 
distância das suas casas, serão autorizados a expedir telegramas, sendo a importância deles debitada na sua conta 
junto da Potência detentora ou paga com dinheiro que possuírem. Os prisioneiros beneficiarão igualmente desta 
disposição nos casos de urgência. 
Como regra geral, a correspondência dos prisioneiros será redigida na sua língua materna. As Partes no conflito 
poderão autorizar a correspondência noutras línguas. 
Os sacos contendo o correio dos prisioneiros serão cuidadosamente selados e rotulados de maneira a indicarem 
claramente o seu conteúdo e dirigidos às estações de correio do destino. 

Artigo 72.º 
Os prisioneiros de guerra serão autorizados a receber pelo correio ou por qualquer outro meio remessas individuais 
ou colectivas contendo, principalmente, géneros alimentícios, vestuário, medicamentos e artigos destinados a dar 
satisfação às suas necessidades em matéria de religião, estudo ou recreativa, compreendendo livros, objectos de 
culto, material científico, modelos de exame, instrumentos de música, acessórios de sport e material permitindo aos 
prisioneiros de guerra continuar os seus estudos ou a exercer as suas actividades artísticas. 
Estas encomendas não poderão de maneira nenhuma libertar a Potência detentora das obrigações que lhe incumbem 
em virtude da presente Convenção. 
As únicas restrições que poderão ser levadas ao envio destas remessas serão as que forem propostas pela Potência 
protectora, no interesse dos próprios prisioneiros de guerra, ou pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou 
qualquer outro organismo de socorro aos prisioneiros, devido às dificuldades resultantes do excesso de serviço dos 
meios de transporte ou comunicações. 
As modalidades relativas à expedição das remessas individuais ou colectivas serão objecto, se for necessário, de 
acordos especiais entre as Potências interessadas, que não poderão em caso algum demorar a distribuição das 
remessas de socorro aos prisioneiros de guerra. 
As encomendas de víveres ou de vestuário não conterão livros; os remédios serão, em geral, enviados em 
encomendas colectivas. 

Artigo 73.º 
Na falta de acordos especiais entre as Potências interessadas acerca das modalidades relativas à recepção, bem como 
à distribuição das remessas de socorro colectivo, será aplicado o regulamento relativo aos socorros colectivos anexo 
a esta Convenção. 
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Os acordos especiais atrás previstos não poderão em caso algum restringir o direito de os representantes dos 
prisioneiros tomarem conta das remessas de socorro colectivo destinadas aos prisioneiros de guerra, de proceder à 
sua distribuição e de dispor delas no interesse dos prisioneiros. 
Estes acordos não poderão restringir o direito dos representantes da Potência protectora, da Comissão Internacional 
da Cruz Vermelha ou de qualquer outro organismo de socorro aos prisioneiros, e que estejam encarregados de 
transmitir estar encomendas colectivas, de fiscalizar a sua distribuição. 

Artigo 74.º 
As remessas de socorro destinadas aos prisioneiros de guerra serão isentas de todos os direitos de importação 
alfandegários e outros. 
A correspondência, as remessas de socorro e as remessas autorizadas de dinheiro dirigidas aos prisioneiros de guerra 
ou expedidas para eles, pelo correio, quer directamente quer por intermédio do Departamento de informações, 
previsto no artigo 122.º, e da Agência central dos prisioneiros de guerra prevista no artigo 123.º, serão dispensadas 
de todas as taxas postais, tanto nos países de origem e de destino, como nos países intermédios. 
As despesas de transporte das remessas de socorro destinadas aos prisioneiros de guerra que em virtude do seu peso 
ou por qualquer outro motivo não podem ser enviados pelo correio ficarão a cargo da Potência detentora em todos os 
territórios que se achem sob a sua fiscalização. As outras Potências partes da Convenção suportarão as despesas de 
transporte nos seus respectivos territórios. 
Na ausência de acordos especiais entre as Potências interessadas as despesas de transporte nos seus respectivos 
territórios. 
As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão para reduzir quanto possível as taxas dos telegramas expedidos pelos 
prisioneiros de guerra. 

Artigo 75.º 
Se as operações militares impedirem as Potências interessadas de desempenhar a obrigação que lhes incumbe de 
assegurar o transporte das remessas previstas nos artigos 70.º, 71.º, 72.º e 77.º, as Potências protectoras interessadas, 
a Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outro organismo agregado pelas Partes no conflito poderão 
tomar medidas para assegurar o transporte destas remessas com os meios adequados (caminhos de ferro, camiões, 
barcos ou aviões, etc.). Para este efeito, as Altas Partes contratantes esforçar-se-ão por obter estes meios de 
transporte e permitir a circulação, em especial concedendo os necessários salvo-condutos. 
Estes meios de transporte poderão igualmente ser utilizados para transportar: 
a) A correspondência, as listas e os relatórios trocados entre a Agência central de informações citada no artigo 123.º 
e os Departamentos nacionais previstos no artigo 122.º; 
b) A correspondência e os relatórios relativos aos prisioneiros de guerra que as Potências protectoras, a Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização que preste assistência aos prisioneiros delegados ou 
com as Partes no conflito. 
De modo algum estas disposições restringem o direito de qualquer Parte no conflito organizar, se assim o desejar, 
outros meios de transporte e de dar os salvo-condutos, sob condições a combinar, para tais meios de transporte. 
Na falta de acordos especiais, as despesas resultantes do uso destes meios de transporte serão suportados 
proporcionalmente pelas Partes no conflito cujos súbditos beneficiem destes serviços. 

Artigo 76.º 
A censura da correspondência dirigida aos prisioneiros de guerra ou expedida por eles deverá ser feita o mais 
rapidamente possível. Ela não poderá ser feita senão pelos Estados expedidor e destinatário, e uma só vez por cada 
um deles. 
A fiscalização das remessas destinadas aos prisioneiros de guerra não deverá efectuar-se de maneira a prejudicar a 
conservação dos géneros que contiverem e deve fazer-se, a não ser que se trate de manuscritos ou impressos, em 
presença do destinatário ou de um camarada seu, devidamente autorizado. 
A entrega das remessas individuais ou colectivas aos prisioneiros de guerra não poderá ser demorada sob pretexto de 
dificuldades de censura. 
Qualquer proibição de correspondência ordenada pelas Partes no conflito, por razões militares ou políticas, será 
apenas temporária e a sua duração deverá ser tão curta quanto possível. 

Artigo 77.º 
As potências detentoras assegurarão todas as facilidades razoáveis para a transmissão, por intermédio da Potência 
protectora ou da Agência Central dos prisioneiros de guerra prevista no artigo 123.º, de quaisquer espécies de 
documentos destinados aos prisioneiros de guerra ou enviados por eles, em especial procurações ou testamentos. 
Em todos os casos, as Potências detentora facilitarão aos prisioneiros de guerra a elaboração destes documentos, em 
especial autorizando-os a consulta a um advogado, e tomarão as medidas necessárias para fazer atestar a 
autenticidade de tais medidas. 





SECÇÃO VI: Relações dos prisioneiros de guerra com as autoridades 


CAPÍTULO I: Reclamações dos prisioneiros de guerra devido ao regime do cativeiro 














Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 5 


Artigo 78.º 
Os prisioneiros de guerra terão o direito de apresentar às autoridades militares em poder de quem eles se encontrem 
pedidos relativos às condições de cativeiro a que estão submetidos. 
Eles terão igualmente, sem restrições, o direito de se dirigirem, quer por intermédio do representante dos 
prisioneiros, quer directamente, se o considerarem necessário, aos representantes das Potências protectoras, para lhes 
chamar a atenção sobre pontos a respeito dos quais eles tiverem reclamações a fazer relativamente às condições de 
cativeiro. 
Estes pedidos e reclamações não serão limitados nem considerados como fazendo parte do contingente da 
correspondência mencionada no artigo 71.º 
Deverão ser transmitidos com urgência e não poderão dar lugar a qualquer punição, mesmo se não forem 
reconhecidos com fundamento. 
Os representantes dos prisioneiros poderão enviar aos representantes das Potências protectoras relatórios periódicos 
sobre a situação nos campos e as necessidades dos prisioneiros de guerra. 


CAPÍTULO IH: Representantes dos prisioneiros de guerra 


Artigo 79.º 
Em todos os lugares em que haja prisioneiros de guerra, excepto naqueles em que se encontrem oficiais, os 
prisioneiros elegerão livremente, em escrutínio secreto, todos os seis meses, mesmo em caso de férias, representantes 
encarregados de os representar junto das autoridades militares, Potências protectoras, Comissão Internacional da 
Cruz Vermelha e de qualquer outro organismo que os proteja. Estes representantes serão reelegíveis. 
Nos campos de oficiais e equiparados ou em campos mistos o oficial prisioneiro de guerra mais antigo no posto ou 
de posto mais elevado será considerado como o representante. 
Nos campos para oficiais ele será auxiliado por um ou mais auxiliares escolhidos pelos oficiais; nos campos mistos, 
os seus auxiliares serão escolhidos entre os prisioneiros de guerra não oficiais e eleitos por eles. 
Nos campos de trabalho para os prisioneiros de guerra serão colocados oficiais prisioneiros de guerra da mesma 
nacionalidade para desempenhar as funções administrativas do campo respeitantes aos prisioneiros de guerra. 
Estes oficiais poderão ser eleitos como representantes dos prisioneiros conforme as disposições do primeiro 
parágrafo deste artigo. Neste caso, os auxiliares dos representantes serão escolhidos entre os prisioneiros de guerra 
que não sejam oficiais. 
Todo o representante eleito deverá ser confirmado pela Potência detentora antes do início das suas funções. Se a 
Potência detentora recusar a confirmação da eleição de um prisioneiro de guerra pelos seus companheiros de 
cativeiro, ela deverá dar à Potência protectora as razões da sua recusa. 
Em todos os casos, o representante terá a mesma nacionalidade, língua e costumes que os prisioneiros de guerra que 
ele representa. Deste modo, os prisioneiros de guerra, repartidos pelas diferentes secções de um campo segundo a sua 
nacionalidade, língua e costumes, terão em cada uma o seu representante próprio, em conformidade com as 
disposições dos períodos anteriores. 

Artigo 80.º 
Os representantes dos prisioneiros deverão contribuir para o bem-estar físico, moral e intelectual dos prisioneiros de 
guerra. 
Particularmente quando os prisioneiros de guerra decidirem organizar entre eles um sistema de assistência mútua, 
esta organização será da competência dos representantes dos prisioneiros, independentemente das missões especiais 
que lhes são confiadas por outras disposições desta Convenção. 
Os representantes não serão responsáveis, em virtude das suas funções, pelas infracções cometidas pelos prisioneiros 
de guerra. 

Artigo 81.º 
Aos representantes dos prisioneiros não lhes será exigido nenhum outro trabalho, se o desempenho das suas funções 
se tornar mais difícil. 
Os representantes dos prisioneiros de guerra poderão designar entre os prisioneiros os auxiliares que lhes forem 
necessários. Ser-lhes-ão dispensadas todas as facilidades materiais, principalmente certas liberdades de movimento 
para o desempenho das suas missões (inspecções a destacamentos de trabalho, recepção de remessas de socorro, 
etc.). 
Os representantes dos prisioneiros serão autorizados a visitar os lugares em que estão internados os prisioneiros de 
guerra e estes terão o direito de consultar livremente o seu representante. 
Serão igualmente concedidas todas as facilidades aos representantes dos prisioneiros para a sua correspondência 
postal e telegráfica com as autoridades detentoras, com as Potências protectoras, a Comissão Internacional da Cruz 
Vermelha e seus delegados, com as comissões médicas mistas, assim como com os organismos que prestem 
assistência aos prisioneiros de guerra. Os representantes dos prisioneiros dos destacamentos de trabalho gozarão das 
mesmas facilidades para a sua correspondência com o representante dos prisioneiros do campo principal. 
Esta correspondência não será limitada nem considerada como fazendo parte do contingente mencionado no artigo 
71.º 
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Nenhum representante de prisioneiros poderá ser transferido sem lhe ser dado tempo necessário para por o seu 
sucessor a par dos assuntos pendentes. 
Em caso de demissão os motivos desta decisão serão comunicados à Potência protectora. 


CAPÍTULO II: Sanções penais e disciplinares 


I. Disposições gerais 

Artigo 82.º 
Os prisioneiros de guerra serão submetidos às leis, regulamentos e ordens em vigor nas forças armadas da Potência 
detentora. Esta será autorizada a tomar as medidas judiciais ou disciplinares a respeito de qualquer prisioneiro de 
guerra que tenha cometido uma infracção a estas leis, regulamentos ou ordens. No entanto, não serão autorizados 
nenhum procedimento ou sanção contrários às disposições deste capítulo. 
Se as leis, regulamentos ou ordens da Potência detentora declararem puníveis actos cometidos por prisioneiros de 
guerra, não sendo estes actos assim considerados quando cometidos por membros das forças armadas da Potência 
detentora, eles só poderão ser punidos disciplinarmente. 

Artigo 83.º 
Quando haja dúvida se uma infracção cometida por um prisioneiro de guerra deve ser punida disciplinarmente ou 
judicialmente, a Potência detentora fará com que as autoridades competentes usem de maior indulgência na 
apreciação da infracção e adoptem sempre que for possível as medidas disciplinares em vez de medidas judiciais. 

Artigo 84.º 
Um prisioneiro de guerra só pode ser julgado por tribunais militares, a não ser que as leis em vigor na Potência 
detentora expressamente permitam os tribunais civis de julgar um membro das suas forças armadas pela mesma 
infracção de que é acusado o prisioneiro de guerra. 
Em nenhum caso um prisioneiro de guerra será julgado por qualquer tribunal que não ofereça as garantias essenciais 
de independência imparcialidade geralmente reconhecidas e, em especial, cujo procedimento não lhe assegure os 
direitos e meios de defesa previstos no artigo 105.º 

Artigo 85.º 
Os prisioneiros de guerra processados, em virtude da legislação da Potência detentora, por actos que eles cometeram 
antes de serem feitos prisioneiros, beneficiarão, mesmo que sejam condenados, desta Convenção. 

Artigo 86.º 
Um prisioneiro de guerra não poderá ser punido senão uma vez por motivo da mesma falta ou acusação. 

Artigo 87.º 
Os prisioneiros de guerra não poderão ser condenado pelas autoridades militares e pelos tribunais da Potência 
detentora a penas diferentes daquelas previstas para as mesmas faltas cometidas pelos membros das forças armadas 
desta Potência. 
Quando fixarem a pena os tribunais ou autoridades da Potência detentora tomarão em consideração, o mais possível, 
o facto de que o acusado, não sendo um súbdito da Potência detentora, não está ligado a ela por nenhum dever de 
fidelidade e que se encontra em seu poder por uma série de circunstâncias independentes da sua própria vontade. 
Terão a faculdade de atenuar livremente a pena prevista para a infracção de que o prisioneiro é acusado e não serão 
portanto obrigados a aplicar a pena mínima prescrita. 
São proibidas todas as penas colectivas por actos individuais, castigos corporais, encarceramento em locais não 
iluminados pela luz do dia e, de uma maneira geral, toda a forma de tortura ou de crueldade. 
Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser privado da sua graduação pela Potência detentora, nem impedir-se-lhe o 
uso de emblemas. 

Artigo 88.º 
Os oficiais, sargentos e praças prisioneiros de guerra cumprindo uma pena disciplinar ou judicial não serão 
submetidos a um tratamento mais severo do que o previsto para os membros das forças armadas da Potência 
detentora da mesma graduação que tenham praticado a mesma falta. 
As prisioneiras de guerra não serão condenadas a penas mais severas ou, enquanto cumpram o seu castigo, ser 
tratadas mais severamente que as mulheres pertencentes às forças armadas da Potência detentora punidas por faltas 
análogas. 
Em nenhum caso as prisioneiras de guerra poderão ser condenadas a uma pena mais severa ou, enquanto cumpram o 
castigo, ser tratadas mais severamente que um homem membro das forças armadas da Potência detentora punido por 
uma falta análoga. 
Os prisioneiros de guerra não poderão, depois do cumprimento das penas disciplinares ou judiciais que lhe foram 
impostas, ser tratados de uma maneira diferente dos outros prisioneiros. 

II. Sanções disciplinares 

Artigo 89.º 
As penas disciplinares aplicadas aos prisioneiros de guerra serão: 
1) Multa que não pode exceder 50 por cento do adiantamento do vencimento ou do salário previsto nos artigos 60.º e 
62.º durante um período que não excederá 30 dias; 
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2) Supressão de regalias concedidas além do tratamento previsto pela presente Convenção; 
3) Faxinas não excedendo duas horas por dias; 
4) Prisão. 
A pena prevista no n.º 3) não pode ser aplicada a oficiais. 
Em caso algum as penas disciplinares poderão ser desumanas, brutais ou perigosas para a saúde dos prisioneiros de 
guerra. 

Artigo 90.º 
A duração de um mesmo castigo não irá além de 30 dias. 
Em caso de falta disciplinar o tempo de detenção preventiva sofrida antes do julgamento ou de pronunciada a pena 
será deduzido da pena imposta. 
O máximo de 30 dias anteriormente previsto poderá ser excedido, nem mesmo no caso de o prisioneiro de guerra ter 
de responder disciplinarmente na mesma ocasião por várias faltas, quer estas tenham ou não ligação entre si. 
Não decorrerá mais de um mês entre a decisão disciplinares e a sua execução. 
Quando um prisioneiro for punido com uma nova pena disciplinar, deverá decorrer um intervalo de três dias, pelo 
menos, entre a execução de cada uma das penas, desde que a duração de uma delas seja de dez dias ou mais. 

Artigo 91.º 
A evasão de um prisioneiro de guerra será considerada como tendo tido êxito quando: 
1) Se tenha reunido às forças armadas da Potência donde depende ou de uma Potência aliada; 
2) Tenha deixado o território colocado sob a jurisdição da Potência detentora ou de uma Potência aliada desta; 
3) Tenha atingido um navio arvorando a bandeira da Potência de que ele depende ou de uma Potência aliada que se 
encontre em águas territoriais da Potência detentora, desde que este navio não esteja colocado sob a autoridade desta 
última. 
Os prisioneiros de guerra que, depois de terem conseguido evadir-se nos termos deste artigo, sejam de novo feitos 
prisioneiros não estarão sujeitos a nenhum castigo pela sua evasão anterior. 

Artigo 92.º 
Um prisioneiro de guerra que tente evadir-se e que seja recapturado antes de o ter conseguido, nos termos do artigo 
91.º, será apenas punido disciplinarmente por este acto, mesmo em caso de reincidência. 
O prisioneiro recapturado será entregue o mais cedo possível às autoridades militares competentes. 
Não obstante o $ 4 do artigo 88.º, os prisioneiros de guerra punidos em virtude de tentativa de fuga podem ser 
sujeitos a uma vigilância especial, contanto que este regime não afecte o seu estado de saúde e tenha lugar num 
campo de prisioneiros de guerra e não implique a supressão de qualquer das garantias concedidas aos prisioneiros 
pela presente Convenção. 

Artigo 93.º 
A evasão ou tentativa de evasão, mesmo havendo reincidência, não será considerada como uma circunstância 
agravante no caso de o prisioneiro de guerra ser submetido a julgamento pelos tribunais por uma infracção cometida 
durante a evasão ou tentativa de evasão. 
Em conformidade com o princípio estipulado no artigo 83.º, as infracções cometidas pelos prisioneiros de guerra 
com a única intenção de facilitar a sua fuga e que não comportam nenhuma violência contra as pessoas, tais como 
ofensas contra a propriedade pública, roubo sem desejo de enriquecer, fabricação e utilização de papéis falsos, uso de 
fatos civis, não deverão dar lugar senão a penas disciplinares. 
Os prisioneiros de guerra que tenham cooperado numa evasão ou numa tentativa de evasão estão sujeitos apenas por 
esta razão a punição disciplinar. 

Artigo 94.º 
Se um prisioneiro de guerra for recapturado, será feita a respectiva notificação à Potência de que ele depende, nas 
condições previstas no artigo 122.º, desde que tenha sido feita a notificação da sua evasão. 

Artigo 95.º 
Os prisioneiros de guerra acusados de faltas disciplinares não serão mantidos em prisão preventiva à espera da 
decisão, a não ser que esta medida seja aplicável aos membros das forças armadas da Potência detentora por 
infracções análogas ou que os interesses superiores da manutenção da ordem e da disciplina no campo o exijam. 
Para todos os prisioneiros de guerra, a detenção preventiva em casos de faltas disciplinares será reduzida ao mínimo 
estritamente indispensável e não excederá catorze dias. 
As disposições dos artigos 97.º e 98.º deste capítulo aplicar-se-ão aos prisioneiros de guerra em detenção preventiva 
por faltas disciplinares. 

Artigo 96.º 
Os factos que constituem faltas contra a disciplina serão objecto de um inquérito imediato. 
Sem prejuízo da competência dos tribunais e das autoridades militares superiores, as penas disciplinares não poderão 
ser aplicadas senão por um oficial munido de poderes disciplinares, na sua qualidade de comandante de campo, ou 
por um oficial responsável que o substitua ou no qual ele tenha delegado a sua competência disciplinar. 
Em nenhum caso esta competência poderá ser delegada num prisioneiro de guerra nem exercida por um prisioneiro 
de guerra. 
Antes de ser pronunciada qualquer pena disciplinar o prisioneiro de guerra acusado será informado com precisão das 
acusações que lhe são feitas e ser-lhe-á dada oportunidade de explicar a sua conduta e fazer a sua defesa. Ser-lhe-á 
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permitido apresentar testemunhas e recorrer, se for necessário, aos serviços de um intérprete qualificado. A decisão 
será anunciada ao prisioneiro de guerra e ao representante dos prisioneiros. 
O comandante do campo deverá possuir um registo das penas disciplinares aplicadas, que está à disposição dos 
representantes da Potência protectora. 

Artigo 97.º 
Os prisioneiros de guerra não serão em caso algum transferidos para estabelecimentos penitenciários (prisões, 
penitenciárias, degredos, etc.) para cumprimento das penas disciplinares. 
Todos os locais de cumprimento de penas disciplinares estarão de acordo com as exigências de higiene previstas no 
artigo 25.º Aos prisioneiros de guerra punidos deverão ser concedidas as condições necessárias para que se possam 
manter em estado de limpeza, em conformidade com as disposições do artigo 29.º 
Os oficiais e equiparados não estarão detidos nos mesmos locais que os sargentos ou soldados. 
As prisioneiras de guerra que estejam a cumprir pena disciplinar estarão detidas em locais distintos dos dos homens e 
serão colocadas sob a vigilância imediata de mulheres. 

Artigo 98.º 
Os prisioneiros de guerra detidos no cumprimento de uma pena disciplinar continuarão a beneficiar das disposições 
da presente Convenção, na medida em que a detenção é compatível com a sua aplicação. Em todo o caso, o benefício 
dos artigos 78.º e 126.º não lhes poderá ser negado em caso algum. 
Os prisioneiros de guerra punidos disciplinarmente não poderão ser privados das prerrogativas inerentes aos seu 
posto. 
Aos prisioneiros de guerra punidos disciplinarmente ser-lhes-á permitido fazer exercícios e estar ao ar livre, pelo 
menos duas horas por dia. Serão autorizados, a seu pedido, a apresentarem-se à visita médica diária. Receberão os 
cuidados que necessite o seu estado de saúde e, se for necessário, serão evacuados para a enfermaria do campo ou 
para o hospital. 
Serão autorizados a ler e a escrever, assim como a expedir e a receber cartas. Todavia, as encomendas ou remessas 
de dinheiro só lhes poderão ser entregues no fim da pena. 
Serão confiadas, entretanto, ao representante dos prisioneiros, que enviará para a enfermaria os géneros sujeitos a 
deterioração contidos nas encomendas. 

HI. Processos judiciais 

Artigo 99.º 
Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser julgado ou condenado por um acto que não seja expressamente reprimido 
pela legislação da Potência detentora ou pelo direito internacional em vigor no dia em que o acto foi praticado. 
Nenhuma pressão moral ou física poderá ser exercida sobre um prisioneiro de guerra para o levar a reconhecer-se 
culpado do acto de que é acusado. 
Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser condenado sem ter tido a possibilidade de se defender e sem ter sido 
assistido por um defensor qualificado. 

Artigo 100.º 
Os prisioneiros de guerra assim como as Potências protectoras serão informados o mais cedo possível das infracções 
punidas com pena de morte na legislação da Potência detentora. 
Por consequência, qualquer outra infracção não poderá ser punida com a pena de morte sem o acordo da Potência de 
que dependem os prisioneiros. 
A pena de morte não poderá ser pronunciada contra um prisioneiro sem que seja chamada a atenção do tribunal, 
conforme o segundo parágrafo do artigo 87.º, para o facto de que o acusado, não sendo um súbdito da Potência 
detentora, não está ligado a ela por nenhum dever de fidelidade e se encontra em seu poder em virtude de 
circunstâncias independentes da sua própria vontade. 

Artigo 101.º 
Se for pronunciada a pena de morte contra um prisioneiro de guerra, o julgamento não será executado antes de ter 
expirado um prazo de, pelo menos, seis meses, a contar do momento em que a comunicação detalhada, prevista no 
artigo 107.º, tiver sido recebida pela Potência protectora no endereço indicado. 

Artigo 102.º 
Uma sentença contra um prisioneiro de guerra só pode ser válida se for pronunciada pelos mesmos tribunais e 
segundo os mesmos que para os membros das forças armadas da Potência detentora e se, além disso, as disposições 
deste capítulo tiverem sido observadas. 

Artigo 103.º 
Toda a instrução de um processo contra um prisioneiro de guerra será conduzida tão rapidamente quanto o permitam 
as circunstâncias e de maneira que o julgamento tenha lugar o mais cedo possível. Nenhum prisioneiro de guerra será 
mantido em prisão preventiva a não ser que esta medida seja aplicável aos membros das forças armadas da Potência 
detentora em virtude de faltas análogas ou que o interesse da segurança nacional o exija. Esta detenção preventiva 
não durará, em caso algum, mais de três meses. 
Todo o tempo de duração da detenção preventiva de um prisioneiro de guerra será deduzido da pena de prisão a que 
for condenado, devendo ter-se isto em conta no momento de fixar a pena. 
Durante a sua detenção preventiva os prisioneiros de guerra continuarão a beneficiar das disposições dos artigos 97.º 
e 98.º, deste capítulo. 

Artigo 104.º 
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Em todos os casos em que a Potência detentora tenha resolvido iniciar processo judicial contra um prisioneiro de 
guerra avisará de tal facto a Potência protectora tão cedo quanto possível e pelo menos três semanas antes do início 
do julgamento. Este período de três semanas não poderá começar a ser contado senão a partir do momento em que tal 
notificação chegue à Potência protectora, ao endereço previamente indicado por esta à Potência detentora. 
Esta notificação conterá as indicações seguintes: 
1) O apelido, nome e prenome do prisioneiro de guerra, a sua graduação, o seu número de matrícula, a data do seu 
nascimento e a sua profissão; 
2) O local de internamento ou de detenção; 
3) Especificação da acusação ou acusações ao prisioneiro de guerra, com menção das disposições legais aplicáveis; 
4) Indicação do Tribunal que julgará o processo, assim como a data e o local previstos para o início do julgamento. 
A mesma comunicação será feita pela Potência detentora ao representante do prisioneiro de guerra. 
Se no início do julgamento não houver prova de que a notificação atrás referida foi recebida pela Potência protectora, 
pelo prisioneiro de guerra e pelo representante do prisioneiro interessado pelo menos três semanas antes, este não se 
poderá realizar e o julgamento será adiado. 

Artigo 105.º 
O prisioneiro de guerra terá o direito de ser assistido por um dos seus camaradas prisioneiros, de ser defendido por 
um advogado qualificado da sua escolha, de apresentar testemunhas e de recorrer, se o julgar necessários, aos 
serviços de um intérprete competente. Será avisado destes direitos em devido tempo, antes do julgamento, pela 
Potência detentora. 
Se o prisioneiro de guerra não tiver escolhido defensor, a Potência protectora nomeará um, para o que disporá, pelo 
menos, de uma semana. A pedido da Potência protectora, a Potência detentora enviar-lhe-á uma lista de pessoas 
qualificadas para assegurarem a defesa. No caso em que nem o prisioneiro de guerra nem a Potência protectora 
tiverem escolhido um defensor, a Potência detentora designará um advogado qualificado para defender o acusado. 
Para preparar a defesa do acusado o defensor disporá de um prazo de duas semanas, pelo menos, antes do início do 
julgamento, assim como de todas as facilidades necessárias; poderá em especial, visitar livremente o acusado e 
conservar com ele sem testemunhas. Poderá conferenciar com todas as testemunhas de defesa, incluindo prisioneiros 
de guerra. Beneficiará destas facilidades até à expiração dos prazos dos recursos. 
O prisioneiro de guerra acusado receberá, o mais cedo possível, antes do início do julgamento, comunicação, numa 
língua que ele compreenda, do acto de acusação, assim como dos documentos que são geralmente comunicados ao 
acusado nos termos das leis em vigor no exercício da Potência detentora. 
A mesma comunicação deverá ser feita nas mesmas condições ao seu defensor. 
Os representantes da Potência protectora terão o direito de assistir ao julgamento, salvo se este tiver, 
excepcionalmente, de ser secreto, no interesse da segurança do Estado; neste caso, a Potência detentora avisará a 
Potência protectora. 





Artigo 106.º 
Todo o prisioneiro de guerra terá nas mesmas condições que os membros das forças armadas da Potência detentora o 
direito de recurso ou de protecção sobre qualquer sentença pronunciada contra ele, com vista à anulação ou revisão 
da sentença ou repetição do julgamento. Será devidamente informado dos seus direitos de recursos, assim como dos 
prazos dentro dos quais os pode exercer. 

Artigo 107.º 
Toda a sentença pronunciada contra um prisioneiro de guerra será imediatamente comunicada à Potência protectora 
sob a forma de uma comunicação resumida, indicando também se o prisioneiro tem direito a recurso com fim de ser 
anuladas a sentença ou repetido o julgamento. Esta comunicação será feita também ao representante do prisioneiro 
de guerra interessado, e ao prisioneiro de guerra, numa língua que ele entenda, se a sentença não for pronunciada na 
sua presença. 
A Potência detentora também comunicará imediatamente à Potência protectora a decisão do prisioneiro de guerra de 
utilizar ou não os seus direitos de recurso. 
Além disto, no caso de a condenação se tornar definitiva e de se tratar da pena de morte, em caso de condenação 
pronunciada em 1.º instância, a Potência detentora dirigirá, o mais cedo possível, a Potência protectora, uma 
comunicação detalhada contendo: 
1) O texto exacto da sentença; 
2) Um relatório resumido da instrução e do julgamento, destacando em especial os elementos da acusação e de 
defesa; 
3) Indicação, quando for aplicável, do estabelecimento onde será cumprida a pena. 
As comunicações previstas nas alíneas precedentes serão feitas à Potência protectora para o endereço que ele tenha 
previamente comunicado à Potência detentora. 

Artigo 108.º 
As penas proferidas contra prisioneiros de guerra em resultado de decisões tornadas regularmente executórias serão 
cumpridas nos mesmos estabelecimentos e nas mesmas condições que as dos membros das forças armadas da 
Potência detentora. 
Estas condições estarão em todos os casos de acordo com as exigências da higiene e da humanidade. 
Uma prisioneira de guerra contra a qual seja pronunciada uma tal pena será colocada em locais separados e será 
submetida à vigilância de mulheres. 
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Em todos os casos, os prisioneiros de guerra condenados a uma pena que os prive da liberdade continuarão a 
beneficiar das disposições dos artigos 78.º e 126.º desta Convenção. 

Serão também autorizados a receber e a expedir correspondência, a receber, pelo menos, uma encomenda por mês, a 
fazer regularmente os exercícios ao ar livre e a receber os cuidados médicos e a assistência espiritual de que 
necessitarem. Os castigos que lhes possam ser aplicados estarão conforme as disposições constantes do terceiro 
parágrafo do artigo 87.º. 





TÍTULO IV: Fim do cativeiro 
SECÇÃO I: Repatriamento directo e concessão de hospitalidade em países neutros 


Artigo 109.º 
As Partes no conflito serão obrigadas, sob reserva do terceiro parágrafo do presente artigo, a enviar para o seu país, 
independentemente do número e da graduação e depois de os ter posto em condições de serem transportados, os 
prisioneiros de guerra gravemente doentes e gravemente feridos, conforme o parágrafo primeiro do artigo seguinte. 
Durante a duração das hostilidades, as Partes no conflito esforçar-se-ão, com o concurso das Potências neutras 
interessadas, por organizar a instalação em países neutros dos prisioneiros feridos ou doentes incluídos no segundo 
parágrafo do artigo seguinte; poderão também concluir acordos com o fim do repatriamento directo ou do 
internamento em países neutros dos prisioneiros válidos que tenham sofrido um longo cativeiro. 
Nenhum prisioneiro de guerra ferido ou doente escolhido para ser repatriado nos termos do primeiro parágrafo deste 
artigo poderá ser repatriado contra sua vontade durante as hostilidades. 

Artigo 110.º 
Serão repatriados directamente: 
1) Os feridos e doentes incuráveis cuja aptidão intelectual ou física pareça ter sofrido diminuição considerável; 
2) Os feridos e os doentes que, de acordo com as opiniões médicas, não sejam susceptíveis de cura no espaço de um 
ano, cujo estado exija tratamento e cuja aptidão intelectual ou física pareça ter sofrido uma diminuição considerável; 
3) Os feridos e os doentes curados cuja aptidão intelectual ou física pareça ter sofrido uma diminuição considerável e 
permanente. 
Poderão ser instalados em país neutro: 
1) Os feridos e os doentes cuja cura possa considerar-se possível dentro de uma ano, a partir da data do ferimento ou 
do início da doença, se o tratamento no país neutro deixar prever uma cura mais certa e mais rápida; 
2) Os prisioneiros de guerra cuja saúde intelectual ou física esteja, segundo as opiniões médicas, ameaçada 
seriamente pela continuação do cativeiro, mas que uma permanência em país neutro possa subtrair a esta ameaça. 
As condições a que deverão satisfazer os prisioneiros de guerra instalados em pais neutro para serem repatriados 
serão fixadas, assim como o seu estatuto, por acordo entre as Potências interessadas. Em geral, serão repatriados os 
prisioneiros de guerra instalados em país neutro que pertençam às categorias seguintes: 
1) Aqueles cujo estado de saúde se tenha agravado de maneira a satisfazerem as condições de repatriamento directo; 
2) Aqueles cuja aptidão intelectual ou física fique depois de tratamento consideravelmente diminuída. 
Na falta de acordos especiais concluídos entre as Partes no conflito interessadas com o fim de determinar os casos de 
invalidez ou de doença que obriguem a repatriamento directo ou instalação em país neutro estes casos serão fixados 
em conformidade com os princípios contidos no acordo-tipo relativo ao repatriamento directo e à instalação em país 
neutro dos prisioneiros de guerra feridos e doentes e no regulamento relativo às comissões médicas anexos à presente 
Convenção. 

Artigo 111.º 
A Potência detentora, a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra e uma Potência neutra em cuja 
designação estas duas Potências concordem esforçar-se-ão por concluir acordos que permitam o internamento dos 
prisioneiros de guerra em território da referida Potência neutra até ao fim das hostilidades. 

Artigo 112.º 
Logo no início do conflito serão designadas comissões médicas mistas com o fim de examinarem os prisioneiros 
doentes e feridos e de tomarem as decisões apropriadas relativas a eles. 
A nomeação, os deveres e o funcionamento destas comissões estarão de acordo com as disposições do regulamento 
anexo à presente Convenção. 
Contudo, os prisioneiros de guerra que, na opinião das autoridades médicas da Potência detentora, sejam 
manifestamente feridos graves ou doentes graves poderão ser repatriados sem que tenham de ser examinados por 
uma comissão médica mista. 

Artigo 113.º 
Além dos que tenham sido indicados pelas autoridades médicas da Potência detentora, os prisioneiros feridos ou 
doentes pertencentes às categorias a seguir indicadas terão a faculdade de se apresentar para exame das comissões 
médicas mistas previstas no artigo precedente: 
1) Os feridos e os doentes propostos por um médico compatriota ou súbdito de uma Potência parte no conflito aliada 
da Potência de que dependem e que exerça as suas funções no campo; 
2) Os feridos e os doentes propostos pelo representante dos prisioneiros; 

















Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 57 


3) Os feridos e os doentes que tenham sido propostos pela Potência de que eles dependem ou por um organismo 
reconhecido por esta Potência que preste assistência aos prisioneiros. 
Os prisioneiros de guerra que não pertençam a nenhuma das três categorias acima indicadas poderão contudo 
apresentar-se ao exame das comissões médicas mistas, mas só serão examinados depois dos destas categorias 
O médico compatriota dos prisioneiros de guerra submetidos ao exame da comissão médica mista e o representante 
dos prisioneiros serão autorizados a assistir a este exame. 

Artigo 114.º 
Os prisioneiros de guerra vítimas de acidentes, com excepção dos feridos voluntários, têm direitos às disposições 
desta Convenção no que respeita ao repatriamento ou eventual instalação em país neutro. 

Artigo 115.º 
Nenhum prisioneiro de guerra que tenha sido punido disciplinarmente e que esteja nas condições previstas para 
repatriamento ou instalação em país neutro poderá ser retido em virtude de não ter ainda cumprido a pena. 
Os prisioneiros de guerra acusados ou condenados judicialmente que estejam indicados para o repatriamento ou 
instalação em país neutro poderão beneficiar destas medidas antes do fim do processo ou da execução da pena, se a 
Potência detentora o autorizar. 
As Partes no conflito comunicarão mutuamente os nomes daqueles que ficarão retidos até ao fim do processo ou da 
execução da pena. 





Artigo 116.º 
As despesas de repatriamento dos prisioneiros de guerra ou do seu transporte para um país neutro estarão a cargo da 
Potência de que dependem estes prisioneiros a partir da fronteira da Potência detentora. 

Artigo 117.º 
Nenhum repatriado poderá ser empregado em serviço militar activo. 


SECÇÃO II: Libertação e repatriamento dos prisioneiros de guerra no fim das hostilidades 


Artigo 118.º 
Os prisioneiros de guerra serão libertados e repatriados sem demora depois do fim das hostilidades activ. 
Na ausência de disposições para este efeito num acordo entre as Partes no conflito para pôr fim às hostilidades, ou na 
falta de um tal acordo, cada uma das Potências detentoras estabelecerá e executará sem demora um plano de 
repatriamento conforme o princípio enunciado no parágrafo anterior. 
Num e noutro caso, as medidas adoptadas serão levadas ao conhecimento dos prisioneiros de guerra. 
As despesas de repatriamento dos prisioneiros de guerra serão em todos os casos repatriadas de um maneira 
equitativa entre a Potência detentora e a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra. 
Para este efeito, serão observados os seguintes princípios nesta repartição: 
a) Quando estas duas Potências forem limítrofes, a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra suportará os 
encargos do seu repatriamento a partir da fronteira da Potência detentora; 
b) Quando estas duas Potências não forem limítrofes, a Potência detentora suportará os encargos do transporte dos 
prisioneiros de guerra no seu território até à sua fronteira ou ao seu ponto de embarque mais próximo da Potência de 
que eles dependem. Quanto às outras despesas resultantes do repatriamento, as Partes interessadas pôr-se-ão de 
acordo para as repartir equitativamente entre si. 
A conclusão de um tal acordo não poderá em caso algum justificar a menor demora no repatriamento dos prisioneiros 
de guerra. 





Artigo 119.º 
Os repatriamentos serão efectuados em condições análogas às previstas nos artigos 46.: a 48.:, inclusive, desta 
Convenção para a transferência dos prisioneiros de guerra, tendo em conta as disposições do artigo 118.º, assim 
como as que se seguem. 
Quando do repatriamento, os objectos de valor retirados aos prisioneiros de guerra, conforme as disposições do 
artigo 18.- e as quantias em moeda estrangeira que não tenham sido convertidas na moeda da Potência detentora ser- 
lhes-ão restituídas. Os objectos de valor e as quantias em moeda estrangeira que, por qualquer motivo, não tenham 
sido restituídos aos prisioneiros de guerra na altura do repatriamento serão enviados ao departamento de informações 
previsto pelo artigo 122.º. 
Os prisioneiros de guerra serão autorizados a levar consigo os seus bens pessoais a sua correspondência e os volumes 
que tenham recebido; o peso da bagagem poderá ser limitado, se as circunstâncias do repatriamento o exigirem, ao 
que o prisioneiro puder razoavelmente transportar; em todo o caso, cada prisioneiro será autorizado a levar consigo 
pelo menos 25 kg. 
Os outros bens pessoais do prisioneiro repatriado serão guardados pela Potência detentora; esta entregar-lhos-á logo 
que tiver concluído com a Potência de que depende o prisioneiro um acordo fixando as modalidades do seu 
transporte e o pagamento das despesas que o mesmo ocasionar. 
Os prisioneiros de guerra que estiverem sujeitos a processo criminal por um crime ou delito de direito penal poderão 
ser retidos até ao fim do processo e, se for necessário, até ao fim da pena. O mesmo se aplicará àqueles que estiverem 
Já condenados por um crime ou delito de direito penal. 
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As Partes no conflito comunicarão mutuamente os nomes dos prisioneiros de guerra que ficaram retidos até ao fim 
do processo ou da execução da pena. 

As Partes no conflito entender-se-ão para constituir comissões com o fim de procurar os prisioneiros dispersos e 
assegurar o seu repatriamento no mais curto prazo possível. 


SECÇÃO III: Morte dos prisioneiros de guerra 


Artigo 120.º 
Os testamentos dos prisioneiros de guerra serão feitos de maneira a satisfazerem às condições de validade requeridas 
pela legislação do seu país de origem, que tomará as medidas necessárias para levar estas condições ao conhecimento 
da Potência detentora. A pedido do prisioneiro de guerra e, em todos os casos, depois da sua morte o testamento será 
transmitido sem demora à Potência protectora e enviada uma cópia autêntica à Agência central de informações. 
Serão enviados no mais curto prazo possível à Repartição de informações dos prisioneiros de guerra, instituída 
conforme o artigo 122.:, as certidões de óbito, de acordo com o modelo anexo a esta Convenção, ou relações 
autenticadas, por um oficial responsável, de todos os prisioneiros de guerra mortos no cativeiro. Os elementos de 
identificação cuja relação conta do terceiro parágrafo do artigo 17.º o lugar e a data da morte, a sua causa, o local e a 
data da inumação, assim como todas as informações necessárias para identificar as sepulturas, deverão figurar nestes 
certificados ou nestas relações. 
O enterramento ou incineração de um prisioneiro de guerra deverá ser precedido de um exame médico do corpo, a 
fim de constatar a morte, permitir a redacção de um relatório e, se necessário, estabelecer a identidade do morto. As 
autoridades detentoras velarão por que os prisioneiros de guerra mortos no cativeiro sejam enterrados honrosamente, 
se possível seguindo os ritos da religião a que pertencem, e que as suas sepulturas sejam respeitadas, 
convenientemente conservadas e marcadas de maneira a poderem ser sempre identificadas. Sempre que for possível, 
os prisioneiros de guerra mortos que dependiam da mesma Potência serão enterrados no mesmo local. 
Os prisioneiros de guerra mortos serão enterrados individualmente e só em caso de força maior terão sepultura 
colectiva. 
Os corpos não poderão ser incinerados senão por razões imperiosas da higiene ou se a religião do morto o exige ou 
ainda se ele exprimiu esse desejo. No caso de incineração o facto será mencionado e os motivos explicados na acta 
de falecimento. 
Para que as sepulturas possam sempre ser identificadas, deverá ser criado pela Potência detentora um serviço de 
registo de sepulturas, que registará todas as informações relativas às inumações e às sepulturas. As relações de 
sepulturas e as informações relativas aos prisioneiros de guerra inumados nos cemitérios ou em qualquer outro lugar 
serão enviadas à Potência de que dependem estes prisioneiros de guerra. Incumbirá à Potência que fiscaliza o 
território, se for parte nesta Convenção, cuidar destes túmulos e registar toda a transferência posterior dos corpos. 
Estas disposições aplicar-se-ão também às cinzas; que serão conservadas pelo serviço de registo de sepulturas até que 
o país de origem faça conhecer as disposições definitivas que deseje tomar a este respeito. 

Artigo 121.º 
Toda a morte ou ferimento grave de um prisioneiro de guerra causados ou suspeitos de terem sido provocados por 
uma sentinela, por um outro prisioneiro de guerra ou por qualquer outra pessoa, assim como toda a morte cuja causa 
foi desconhecida, serão seguidos imediatamente de um inquérito oficial da Potência detentora. Será feita 
imediatamente uma comunicação a este respeito à Potência protectora. Serão recolhidos os depoimentos das 
testemunhas, principalmente os dos prisioneiros de guerra, sendo enviado à Potência protectora um relatório com 
aqueles depoimentos. 
Se o inquérito concluir pela culpabilidade de uma ou mais pessoas, a Potência detentora tomará todas as medidas 
para que a responsável ou às responsáveis sejam processadas judicialmente. 





TÍTULO V: Departamentos de informações e sociedades de auxílio respeitantes aos prisioneiros de guerra 


Artigo 122.º 

Desde o início de um conflito, e em todos os casos de ocupação, cada uma das partes no conflito constituirá um 
Departamento oficial de informações acerca dos prisioneiros de guerra que se encontrem em seu poder; as Potências 
neutras ou não beligerantes que tenham recebido no seu território pessoas pertencentes a uma das categorias visadas 
no artigo 4.: actuarão da mesma maneira a respeito destas pessoas. A Potência interessada providenciará para que o 
Departamento de informações disponha de locais, do material e do pessoal necessários para que possa funcionar 
eficazmente. Poderá empregar no citado Departamento prisioneiros de guerra, desde que respeite as condições 
estipuladas na secção da presente Convenção respeitante ao trabalho dos prisioneiros de guerra. 

No mais curto prazo possível cada uma das Partes no conflito dará ao seu Departamento as informações a que se 
referem os parágrafos quarto, quinto e sexto deste artigo, a respeito de todas as pessoas inimigas pertencentes a uma 
das categorias visadas no artigo 4.º e que tenham caído em seu poder. As Potências neutras ou não beligerantes 
procederão da mesma maneira a respeito das pessoas destas categorias que tiverem recebido no seu território. 
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A Repartição fará chegar imediatamente, pelos meios mais rápidos, estas informações às Potências interessadas, por 
intermédio, por um lado, das Potências protectoras e, por outro lado, da Agência central, prevista no artigo 123.º 
Estas informações deverão permitir avisar rapidamente as famílias interessadas. Sujeita às disposições do artigo 17.., 
a informação incluirá, tanto quanto seja possível obter no Departamento de informações a respeito de cada 
prisioneiro de guerra, o seu apelido nome e prenomes, posto, ramo da força armada, número de matrícula ou pessoal, 
local e data completa do nascimento, indicação da Potência de que depende, primeiro nome do pai e nome de solteira 
da mãe, nome e endereço da pessoa que deve ser informada, assim como o endereço a dar à correspondência dirigida 
ao prisioneiro. 
O Departamento de informações receberá dos diversos serviços competentes as indicações relativas às transferências, 
libertações, repatriamentos, evasões, hospitalizações, mortes, e transmiti-los-á da maneira prevista no terceiro 
parágrafo citado. 
Da mesma maneira, as informações sobre o estado de saúde dos prisioneiros de guerra doentes ou feridos gravemente 
serão transmitidas regularmente, e, se possível, todas as semanas. 
O Departamento de informações será igualmente encarregado de responder a todas as perguntas que lhe sejam 
dirigidas respeitantes aos prisioneiros de guerra, incluindo aqueles que tenham morrido no cativeiro, e procederá aos 
inquéritos necessários com o fim de obter as informações pedidas que não possua. 
Todas as comunicações escritas feitas pelo Departamento serão autenticadas por uma assinatura ou por um selo. 
O Departamento de informações será também encarregado de recolher e de transmitir às Potências interessadas todos 
os objectos pessoais de valor, incluindo as quantias numa moeda diferente da da Potência detentora e os documentos 
que representem valor para os parentes próximos, deixados pelos prisioneiros de guerra quando do seu 
repatriamento, libertação, evasão ou morte. Estes objectos serão enviados em embrulhos selados pelo Departamento; 
serão juntos a estes embrulhos declarações fixando com precisão a identidade das pessoas a quem os objectos 
pertencem, assim como um inventário completo do embrulho. Os outros bens pessoais dos prisioneiros em causa 
serão enviados de acordo com as combinações concluídas entre as Partes no conflito interessadas. 

Artigo 123.º 
Num dos países neutros será criada uma agência central de informações sobre os prisioneiros de guerra. A Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha proporá às coerências interessadas, se o julgar necessário, a organização de uma tal 
agência. 
Esta Agência será encarregada de concentrar todas as informações que digam respeito aos prisioneiros de guerra que 
possa obter pelas vias oficiais ou privadas; ela transmiti-las-á o mais rapidamente possível ao país de origem dos 
prisioneiros ou a Potência de que eles dependem. Receberá das partes no conflito todas as facilidades para efectuar 
estas transmissões. 
As ditas Partes contratantes, e em especial aquelas cujos súbditos beneficiem dos serviços da Agência central, são 
convidadas a dar a esta o auxílio financeiro de que tenham necessidade. 
Estas disposições não deverão ser interpretadas como restringindo a actividade humanitária da Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha e das actividades de auxílio mencionadas no artigo 125.º. 

Artigo 124.º 
Os Departamentos nacionais de informações e a Agência central de informações beneficiarão da isenção de porte de 
correio, assim como de todas as excepções previstas no artigo 74.: e, na medida do possível, da franquia telegráfica 
ou, pelo menos, de importantes reduções de taxas 

Artigo 125.º 
Sob reserva das medidas que as Potências detentoras possam considerar indispensáveis para garantir a sua segurança 
ou fazer face a qualquer necessidade razoável, estas Potências reservarão o melhor acolhimento às organizações 
religiosas, sociedades de auxílio ou qualquer outro organismo que preste auxílio aos prisioneiros de guerra. As 
referidas Potências conceder-lhes-ão todas as facilidades necessárias, assim como aos seus delegados devidamente 
acreditados, para visitar os prisioneiros, distribuir-lhes recursos e material de qualquer proveniência destinados a fins 
religiosos, educativos, recreativos, ou para os ajudar a organizar as suas distracções no interior dos campos. As 
sociedades ou organismos citados podem ser constituídos, quer no território da Potência detentora, quer no dum 
outro país, quer ainda com um carácter internacional. 
A Potência detentora poderá limitar o número de sociedades e de organismos cujos delegados sejam autorizados a 
exercer a sua actividade no seu território e sob a sua fiscalização, com a condição de que uma tal limitação não 
impeça a concessão duma ajuda eficaz e suficiente a todos os prisioneiros de guerra. 
A situação particular da Comissão Internacional da Cruz Vermelha neste domínio será sempre reconhecida e 
respeitada. 
Logo que os socorros ou o material para os fins atrás indicados sejam entregues aos prisioneiros de guerra, ou pelo 
menos num curto prazo, serão enviados à sociedade de socorros ou ao organismo expedidor os recibos assinados pelo 
representante dos prisioneiros relativos a cada uma das encomendas dirigidas. Serão enviados simultaneamente 
recibos relativos a essas remessas pelas autoridades administrativas que têm a seu cargo a guarda dos prisioneiros. 





TÍTULO VI: Execução da Convenção 


SECÇÃO I: Disposições gerais 
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Artigo 126.º 
Os representantes ou os delegados das Potências protectoras serão autorizados a visitar todos os locais em que se 
encontrem prisioneiros de guerra, principalmente locais de internamento, de detenção e de trabalho; terão acesso a 
todos os locais utilizados pelos prisioneiros. Serão igualmente autorizados a deslocar-se a todos os locais de partida, 
de paragem e de chegada dos prisioneiros transferidos. Poderão encontrar-se sem testemunhas com os prisioneiros, e 
em especial com o representante dos prisioneiros, por intermédio dum intérprete se for necessário. 
Será dada aos representantes e aos delegados das Potências protectoras toda a liberdade na escolha dos locais que 
desejem visitar; a duração e a frequência destas visitas não serão limitadas. Não serão proibidas senão por imperiosas 
necessidades militares e somente a título excepcional e temporário. 
A Potência detentora e a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra a visitar poderão acordar, se for 
necessário, em que compatriotas desses prisioneiros sejam admitidos a participar nestas visitas. 
Os delegados da Comissão Internacional da Cruz Vermelha beneficiarão das mesmas prerrogativas. A designação 
destes delegados será submetida à aprovação da Potência em poder da qual se encontram os prisioneiros de guerra a 
visitar. 








Artigo 127.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a difundir o mais possível, em tempo de paz e em tempo de guerra, o 
texto desta Convenção nos seus respectivos países e principalmente a incluir o seu estudo nos programas de instrução 
militar e, se possível, civil, de tal maneira que os seus princípios sejam conhecidos do conjunto das suas forças 
armadas e da população. 
As autoridades militares ou outras que, em tempo de guerra, assumirem responsabilidades a respeito dos prisioneiros 
de guerra, deverão possuir o texto da Convenção e ser instruídas especialmente nas suas disposições. 

Artigo 128.º 
As Altas Partes contratantes trocarão, por intermédio do Conselho Federal Suíço e, durante as hostilidades , por 
intermédio das Potências protectoras, as traduções oficiais desta Convenção, assim como as leis e regulamentos que 
elas possam ser levadas a adoptar para assegurarem a sua aplicação. 

Artigo 129.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a tomar todas as medidas legislativas necessárias para fixar as sanções 
penais próprias a aplicar às pessoas que tenham cometido ou dado ordem para cometer qualquer das infracções 
graves desta Convenção definidas no artigo seguinte. 
Cada Parte contratante terá obrigação de procurar as pessoas acusadas de terem cometido ou mandado praticar 
qualquer destas infracções graves e deverá enviá-las aos seus próprios tribunais, qualquer que seja a sua 
nacionalidade. Poderá também, se o preferir, e segundo as condições previstas pela própria legislação, enviá-las para 
julgamento a uma Parte contratante interessada no processo, desde que esta Parte contratante tenha acumulado contra 
as referidas pessoas acusações suficientes. 
Cada Parte contratante tomará as medidas necessárias para fazer cessar os actos contrários às disposições da presente 
Convenção, além das infracções graves definidas no artigo seguinte. 
Em todas as circunstâncias, os acusados beneficiarão de garantias de processo e de livre defesa, que não serão 
inferiores às previstas pelos artigos 105.: e seguintes da presente Convenção. 

Artigo 130.º 
Os delitos graves referidos no artigo precedente são aqueles que abrangem qualquer dos actos seguintes, se forem 
cometidos contra pessoas ou bens protegidos pela presente Convenção: homicídio voluntário, a tortura ou os 
tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas, o propósito de causar intencionalmente grandes 
sofrimentos ou atentados graves contra a integridade física ou saúde, obrigar um prisioneiro de guerra a servir nas 
forças armadas da Potência inimiga, ou o propósito de privá-lo do seu direito de ser julgado regular e imparcialmente 
segundo as prescrições da presente Convenção. 

Artigo 131.º 
Nenhuma Alta Parte contratante poderá escusar-se nem isentar uma outra Parte contratante das responsabilidades 
contraídas por si mesmo ou por outra Parte contratante por motivo dos delitos citados no artigo precedente. 

Artigo 132.º 
A pedido de uma Parte no conflito, deverá ser aberto um inquérito, em condições a fixar entre as Partes interessadas, 
a respeito de toda a violação alegada da Convenção. 
Se não se conseguir acordo sobre o modo de realizar o inquérito, as Partes concordarão na escolha de um árbitro, que 
resolverá sobre o processo a seguir. 
Uma vez verificada a violação, as Partes no conflito acabarão com ela, reprimindo-a o mais rapidamente possível. 


SECÇÃO II : Disposições finais 


Artigo 133.º 

Esta Convenção está redigida em francês e em inglês. 

Os dois textos são igualmente autênticos. 

O Conselho Federal Suiço ordenará as traduções oficiais da Convenção nas línguas russa e espanhola. 
Artigo 134.º 
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A presente Convenção substitui a Convenção de 27 de Julho de 1929 nas relações entre as Altas Partes contratantes. 

Artigo 135.º 
Nas relações entre as Potências unidas pela Convenção de Haia respeitantes às leis e costumes da guerra em terra, 
quer se trate da de 29 de Julho de 1899, quer da de 18 de Outubro de 1907, e que participem da presente Convenção, 
esta completará a Secção II do Regulamento apenso às referidas Convenções de Haia. 

Artigo 136.º 
A presente Convenção, que tem a data de hoje, poderá ser assinada até 12 de Fevereiro de 1960 em nome das 
Potências representadas na Conferência que se iniciou em Genebra de 21 de Abril de 1949, assim como pelas 
Potências não representadas nesta Conferência que participam na Convenção de 27 de Julho de 1929. 

Artigo 137.º 
A presente Convenção será ratificada logo que seja possível e as ratificações serão depositadas em Berna. 
Será lavrada uma acta de depósito de cada ratificação, uma cópia da qual, devidamente autenticada, será remetida 
pelo Conselho Federal Suíço a todas as Potências em nome das quais a Convenção tenha sido assinada ou cuja 
adesão tenha sido notificada. 

Artigo 138.º 
A presente Convenção entrará em vigor seis meses depois de terem sido depositados pelo menos dois instrumentos 
de ratificação. 
Ulteriormente, entrará em vigor, para cada Alta Parte contratante, seis meses depois do depósito do seu instrumento 
de ratificação. 

Artigo 139.º 
A partir da data da sua entrada em vigor a presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Potência em nome 
da qual esta convenção não tiver sido assinada. 

Artigo 140.º 
As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho Federal Suíço e produzirão os seus efeitos seis meses depois da 
data em que ali foram recebidas. 
O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a todas as Potências em nome das quais a Convenção tiver sido 
assinada ou a adesão notificada. 

Artigo 141.º 
As situações previstas nos artigos 2.: e 3.º darão efeito imediato às ratificações depositadas e às adesões notificadas 
pelas Partes no conflito antes ou depois do início das hostilidades ou da ocupação. O Conselho Federal Suíço 
comunicará pela via mais rápida as ratificações ou adesões recebidas das Partes no conflito. 

Artigo 142.º 
Cada uma das Altas Partes contratantes terá a faculdade de denunciar a presente Convenção. 
A denúncia será ratificada por escrito no Conselho Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos governos de 
todas as Altas Partes contratantes. 
A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois da sua notificação ao Conselho Federal Suíço. Contudo, a 
denúncia notificada, quando a Potência denunciante estiver envolvida num conflito, não produzirá qualquer efeito 
senão depois de a paz ter sido concluída, e em qualquer caso enquanto as operações de libertação e de repatriamento 
das pessoas protegidas pela presente Convenção não estiverem terminadas. 
A denúncia somente terá validade em relação à Potência denunciante. 
Não terá qualquer efeito sobre as obrigações que as Partes no conflito serão obrigadas a desempenhar em virtude dos 
princípios do direito das gentes tais como resultam dos usos estabelecidos entre os povos civilizados das leis da 
humanidade e das exigências da consciência pública. 

Artigo 143.º 
O Conselho Federal Suíço fará registar a presente Convenção no Secretariado das Nações Unidas. O Conselho 
Federal Suíço informará igualmente o Secretariado das Nações Unidas de todas as ratificações, adesões e denúncias 
que possa receber a respeito da presente Convenção. 
Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus Governos respectivos, assinaram a presente 
Convenção. 
Feita em Genebra, em 12 de Agosto de 1949, nas línguas francesa e inglesa, devendo o original ser depositado nos 
arquivos da Confederação Suíça. O Conselho Federal Suíço enviará uma cópia autenticada da Convenção a cada um 
dos Estados signatários, assim como aos Estados que tiverem aderido à Convenção. 
(Seguem as assinaturas) 


ANEXO I: Acordo-tipo relativo ao repatriamento directo e concessão de hospitalidade em país neutro aos 
prisioneiros de guerra feridos e doentes 


(Ver artigo 110.º) 
I- Princípios para o repatriamento directo ou concessão de hospitalidade em país neutro 
A) Repatriamento directo 
Serão repatriados directamente: 
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1) Todos os prisioneiros de guerra sofrendo das seguintes doenças, resultantes de traumatismo: perda de um membro, 
paralisia, doenças articulares ou outra desde que a falta seja pelo menos a de uma mão ou de um pé ou equivalha à 
perda de uma mão ou de um pé. 

Sem prejuízo de uma melhor interpretação, os seguintes casos podem ser equivalentes à perda de uma mão ou de um 
pé: 

a) Perda da mão, de todos os dedos ou do polegar e indicador de uma mão; perda de um pé ou de todos os dedos e 
metatarsos de um pé; 

b) Ancilose, perda de tecido ósseo, aperto cicatricial impedindo o funcionamento de uma das grandes articulações ou 
de todas as articulações digitais de uma mão; 

c) Pseudartrose dos ossos compridos; 

d) Deformidades resultantes de fracturas ou outro acidente que implique uma diminuição importante da actividade e 
possibilidade de transportar pesos. 

2) Todos os prisioneiros de guerra feridos cujo estado se tornou crónico a ponto de o prognóstico parecer excluir, 
apesar dos tratamentos, o restabelecimento no ano seguinte ao da data do ferimento, como por exemplo os casos de: 
a) Projéctil no coração, ainda que a Comissão médica mista, quando do seu exame, não tenha constatado 
perturbações graves; 

b) Estilhaço metálico no cérebro ou nos pulmões, ainda que a Comissão médica mista, quando do seu exame, não 
tenha podido constatar reacção local ou geral; 

c) Osteomiêlite cuja cura não é prevista durante o período de um ano a partir da data do ferimento e que parece levar 
à ancilose de uma articulação ou outras alterações equivalentes à perda de uma mão ou de um pé; 

d) Ferida do crânio com perda ou deslocamento do tecido ósseo; 

e) Ferida penetrante e supurante das grandes articulações; 

$) Ferida ou queimadura da face com perda de tecido e lesões funcionais; 

g) Ferida da espinal medula; 

h) Lesão dos nervos periféricos cujas consequências equivalem à perda de uma mão ou de um pé e cuja cura 
necessita de mais de um ano, a contar da data do ferimento, por exemplo: ferida do plerus brachial ou lombo sagrado, 
dos nervos mediano ou ciático, assim como a ferida combinada dos nervos radical e cubital ou dos nervos peroneal 
comum e tibial, etc. O ferimento isolado dos nervos radical, cubital, peroneal ou tibial não justificam o 
repatriamento, excepto em casos de contracturas ou de perturbações neurotróficas sérias; 

i) Ferida do aparelho urinário comprometendo seriamente o seu funcionamento. 

3) Todos os prisioneiros de guerra doentes cujo estado se tornou crónico a ponto de o prognóstico parecer excluir, 
apesar dos tratamentos, o restabelecimento dentro de um ano, a contar do início da doença, como por exemplo em 
caso de: 

a) Tuberculose evolutiva de qualquer órgão que, segundo as previsões médicas, não possa ser curada ou, pelo menos, 
melhorar consideravelmente por efeito de um tratamento em país neutro; 

b) Pleurisia exsudativa; 

c) Doenças graves do aparelho respiratório de etiologia não tuberculosa presumidamente incuráveis, tais como: 
enfizema pulmonar grave (com ou sem bronquite); asma crónica*; bronquite crónica* que dure há mais de um ano 
no cativeiro; bronquectasia*, etc. 

d) Afecções crónicas graves do aparelho circulatório, por exemplo: afecções valvulares e do miocárdio* que tenham 
manifestado sinais de descompensação durante o cativeiro, ainda que a Comissão médica mista, quando do seu 
exame, não possa constatar nenhum destes sinais: afecções do pericárdio e dos vasos (doença de Buerger, aneurismas 
dos grandes vasos, etc.); 

e) As efacções crónicas graves do aparelho digestivo, por exemplo: úlcera do estômago ou do duodeno; 
consequências de intervenção cirúrgica no estômago durante o cativeiro; gastrite, enterite ou colite crónicas durante 
mais de um ano e afectando gravemente o estado geral; cirrose hepática; colecistopatia crónica*, etc; 

f) Afecções graves dos órgãos geniturinários, por exemplo: doenças crónicas dos rins com perturbações consecutivas; 
nefrectomia num rim tubercoloso; pielite crónica ou cistite crónica; hidro ou oionefrose; afecções genecológicas 
crónicas graves; gravidez e afecções obstétricas quando a hospitalização em país neutro é impossível; 

£) Doenças crónicas graves do sistema nervoso central e periférico, por exemplo: todas as psicoses e psiconevroses 
manifestas, tais como histeria grave, psiconevrose séria de cativeiro, etc., devidamente constatada por um 
especialista; toda a epilepsia devidamente constatada por médico do campo*; arteriosclerose cerebral; nevrite crónica 
durante mais de um ano, etc.; 

h) As doenças crónicas graves do sistema neurovegetativo com diminuição considerável da aptidão intelectual ou 
corporal, perda apreciável de pedo e astenia geral; 

i) A cegueira dos dois olhos ou de um só quando a vista do outro olho é inferior a 1, apesar do emprego de lentes 
para corrigir ; diminuição da acuidade visual, não podendo ser corrigida a metade por correcção, pelo menos*, num 
olho; outras afecções oculares graves, como: glaucoma, irite; coroidite, tracoma, etc.; 

j) As perturbações auditivas, tais como surdez complete, se o outro ouvido não ouve a palavra pronunciada 
normalmente a um metro de distância*, etc.; 

1) Doenças graves de metabolismo, como: diabetes com açucar que necessite tratamento de insulina, etc.; 

m) Perturbações graves de glândulas de secreção interna, como: tireotoxicose; hipotireose; doença de Addison; 
caquexias de Simmonds; tetania, etc.; 
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n) As doenças graves e crónicas do sitema henatopoiético; 
o) As intoxicações crónicas graves, por exemplo: saturnismo, hidrargirismo; morfinismo; cocainismo; alcoolismo; 
intoxicações pelo gás e pelas radiações, etc.; 
p) As afecções crónicas dos órgãos locomotores com perturbações funcionais manifestas, por exemplo: artroses 
deformantes; poliartrite crónica evolutiva primária e secundária; reumatismo com manifestações clínicas graves, etc.; 
q) As afecções cutâneas crónicas e graves rebeldes ao tratamento; 
r) Todo o neoplasma maligno; 
s) Doenças infecciosas crónicas graves persistentes um ano depois do início, por exemplo: paludismo com alterações 
orgânicas pronunciadas; desinteria amibiana ou bacilar com perturbações consideráveis; sifilis visceral terciária 
resistente ao tratamento; lepra, etc.; 
t) Avitaminoses graves ou inanição grave. 

B) Instalação em país neutro 
Serão indicados para instalação em país neutro: 
1) Todos os prisioneiros de guerra feridos que não se possam curar no cativeiro, mas que poderão curar-se ou o seu 
estado melhorar consideravelmente se estiverem instalados em país neutro. 
2) Os prisioneiros de guerra atingidos por qualquer tipo de tuberculose, qualquer que seja o órgão afectado, cujo 
tratamento em país neutro conduza à cura ou a estado de melhoria apreciável, com excepção da tuberculose primária 
curada antes do cativeiro. 
3) Os prisioneiros de guerra sofrendo de doença que requeira tratamento dos órgãos respiratórios, circulatórios, 
digestivos, nervosos, sensoriais, geniturinários, locomotores, etc., que se possam fazer com melhores resultados em 
país neutro do que no cativeiro. 
4) Os prisioneiros de guerra que tenham sofrido uma nefrectomia no cativeiro devido a uma doença renal não 
tuberculosa, ou atingidos de osteomielite em via de cura ou latente, ou de diabetes açucarada não exigindo 
tratamento com insulina; etc. 
5) Os prisioneiros de guerra atingidos de nevroses ocasionadas pela guerra ou pelo cativeiro. 
Os casos de nevrose de cativeiro que não estejam curados após três meses de hospitalização em país neutro ou que, 
depois deste prazo, não estejam manifestamente em via de cura definitiva serão repatriados. 
6) Todos os prisioneiros de guerra atingidos de intoxicação crónica (gases, metais, alcalóide, etc.) para os quais as 
perspectivas de cura em país neutro são particularmente favorávei 
7) Todas as prisioneiras de guerra grávidas e as prisioneiras que são mães, com os seus lactentes e crianças de pouca 
idade. 
Serão excluídos da hospitalização em país neutro: 
1) Todos os casos de psicose devidamente constatada. 
2) Todas as doenças nervosas orgânicas ou funcionais consideradas incuráveis. 
3) Todas as doenças contagiosas no período em que elas são transmissíveis, com excepção da tuberculose. 

H - Observações gerais 

1) As condições fixadas atrás devem, de uma maneira geral, ser interpretadas e aplicadas num espírito tão largo 
quanto possível. 
Os estados nevropáticos e psicopáticos motivados pela guerra ou pelo cativeiro, assim como os casos de tuberculose 
em qualquer grau, devem principalmente beneficiar desta largueza de espírito. 
Os prisioneiros de guerra feridos várias vezes, mas em que nenhum dos ferimentos, considerado isoladamente, 
justifica o repatriamento, serão examinados com o mesmo espírito, tendo em conta o traumatismo psíquico devido ao 
número de ferimentos. 
2) Todos os casos incontestáveis que dão origem ao repatriamento directo (amputação, cegueira ou surdez total 
tuberculose pulmonar aberta, doença mental, neoplasma maligno, etc.) serão examinados e repatriados o mais cedo 
possível pelos médicos do campo ou pelas comissões de médicos militares designados pela Potência detentora. 
3) Os ferimentos e doenças anteriores à guerra e que se não tenham agravado, assim como os ferimentos de guerra 
que não impeçam o regresso ao serviço militar não darão direito ao repatriamento directo. 
4) As presentes disposições beneficiarão de uma interpretação e de uma aplicação idêntica em todos os listados 
Partes em conflito. As Potências e autoridades interessadas darão às comissões médicas mistas todas as facilidades 
necessárias ao desempenho da sua função. 
5) Os exemplos mencionados atrás no n.º1) não representam senão casos típicos. Aqueles que não estiverem 
exactamente conforme estas disposições serão julgados no espírito das disposições do artigo 110.: desta Convenção e 
dos princípios contidos neste acordo. 





ANEXO II: Regulamento relativo às comissões médicas mistas 


(Ver artigo 112.º) 
Artigo 1.º 
As comissões médicas mistas previstas no artigo 112.- da Convenção serão compostas de três membros, dois 
pertencentes a um país neutro e o terceiro designado pela Potência detentora. 
Presidirá um dos membros neutros. 
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Artigo 2.º 
Os dois membros neutros serão designados pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha, de acordo com a 
Potência protectora, a pedido da Potência detentora. Poderão residir indiferentemente no seu país de origem, num 
outro país neutro ou no território da Potência detentora. 

Artigo 3.º 
Os membros neutros serão aprovados pelas Partes no conflito interessadas, que notificarão a sua aprovação à 
Comissão Internacional da Cruz Vermelha e à Potência protectora. Após esta notificação, a nomeação dos membros 
será considerada efectiva. 

Artigo 4.º 
Serão igualmente designados membros suplentes em número suficiente para substituir os membros titulares, em caso 
de necessidade. Esta designação será efectuada ao mesmo tempo que a dos membros titulares ou, pelo menos, no 
mais curto prazo. 

Artigo 5.º 
Se, por uma razão qualquer, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha não puder proceder à nomeação dos 
membros neutros, esta nomeação será feita pela Potência protectora. 

Artigo 6.º 
Na medida do possível, um dos dois membros neutros deve ser cirurgião e o outro clínico. 

Artigo 7.º 
Os membros neutros gozarão de uma completa independência em relação às Partes no conflito, que lhes deverão 
assegurar todas as facilidades para o desempenho da sua missão. 

Artigo 8.º 
De acordo com a Potência detentora, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha fixará as condições de serviço dos 
interessados quando fizer as nomeações indicadas nos artigos 2.: e 4.: deste regulamento. 





Artigo 9.º 
Logo que tenha sido aprovada a nomeação dos membros neutros, as Comissões médicas mistas começarão os seus 
trabalhos tão rapidamente quanto possível e, em qualquer caso, num prazo de três meses, a contar da data dessa 
aprovação. 

Artigo 10.º 
As Comissões médicas mistas examinarão todos os prisioneiros visados no artigo 113.: da Convenção, propondo o 
repatriamento, a exclusão do repatriamento ou o adiamento para um exame ulterior. As suas decisões serão tomadas 
por maioria. 

Artigo 11.º 
No mês seguinte à visita, a decisão tomada pela Comissão em cada caso especial será comunicada à Potência 
detentora, à Potência protectora e à Comissão Internacional da Cruz Vermelha. 
A Comissão médica mista informará igualmente cada prisioneiro de guerra examinado da decisão tomada e entregará 
um atestado semelhante ao modelo anexo à presente Convenção pelos que tenha proposto para o repatriamento. 

Artigo 12.º 
A Potência detentora deverá executar as decisões da Comissão médica mista no prazo de três meses depois de ela ser 
devidamente informada. 

Artigo 13.º 
Se não há nenhum médico neutro no país onde a actividade da Comissão médica mista parece necessária e se é 
impossível, por qualquer razão, nomear médicos neutros residindo num outro país neutro, a Potência detentora, 
actuando de acordo com a Potência protectora, constituirá uma comissão médica, que assumirá as mesmas funções 
que a Comissão médica mista, com as restrições impostas pelas disposições dos artigos 1.:, 2.:, 3.:, 4.:,5.- e 8.: deste 
regulamento. 





Artigo 14.º 
As Comissões médicas mistas funcionarão permanentemente e visitarão cada campo com intervalos não superiores a 
seis meses. 


ANEXO III: Regulamento relativo aos auxílios colectivos aos prisioneiros de guerra 
(Ver artigo 73.º) 

Artigo 1.º 
Os representantes dos prisioneiros de guerra serão autorizados a distribuir as remessas de auxílio colectivo, pelas 
quais eles são responsáveis, a todos os prisioneiros de guerra ligados administrativamente ao seu campo, incluindo 
aqueles que se encontrem nos hospitais ou em prisões ou noutros estabelecimentos penitenciários. 

Artigo 2.º 
A distribuição das remessas de auxílio colectivo efectuar-se-á segundo as instruções dos doadores conforme o plano 
estabelecido pelos representantes dos prisioneiros; no entanto, a distribuição do material de socorro médico deve 
fazer-se, de preferência, de acordo com os médicos-chefes, os quais, nos hospitais e lazaretos, poderão alterar as 
referidas instruções na medida em que as necessidades dos doentes de uma maneira equitativa. 

Artigo 3.º 
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A fim de poderem verificar a qualidade, assim como a quantidade, das mercadorias recebidas e de poderem a este 
respeito fazer relatórios detalhados para as entidades doadoras, os representantes dos prisioneiros de guerra e seus 
adjuntos serão autorizados a ir aos pontos de e chegada das remessas de auxílio próximos do seu campo. 

Artigo 4.º 
Os representantes dos prisioneiros de guerra receberão as facilidades necessárias para verificar se a distribuição dos 
auxílios colectivos em todas as subdivisões e anexos do seu campo se fez conforme as suas instruções. 

Artigo 5.º 
Os representantes dos prisioneiros de guerra serão autorizados a preencher, assim como a fazer preencher , pelos 
representantes dos prisioneiros nos destacamentos de trabalho ou pelos médicos-chefes dos lazaretos e hospitais, 
impressos ou questionários, destinados aos doadores, relativos aos auxílios colectivos (distribuição, necessidades, 
quantidades, etc.). Estes impressos e questionários, devidamente preenchidos, serão transmitidos aos doadores sem 
demora. 

Artigo 6.º 
Com o fim de assegurar uma distribuição regular dos auxílios colectivos aos prisioneiros de guerra do seu campo e, 
eventualmente, para fazer face às necessidades que provocaria a chegada de novos contingentes de prisioneiros, os 
representantes dos prisioneiros serão autorizados a constituir e a manter reservas suficientes de auxílio colectivo. 
Disporão para este efeito de armazéns adequados; cada armazém terá duas fechaduras, ficando o representante dos 
prisioneiros com uma chave e o comandante do campo com outra. 

Artigo 7.º 
No caso de remessa colectiva de vestuário, cada prisioneiro de guerra conservará, pelo menos, a propriedade de um 
jogo completo de vestuário. Se um prisioneiro possui mais de um jogo de vestuário, o representante dos prisioneiros 
está autorizado a retirar aos que estão mais bem providos de roupa os artigos a mais, a fim de satisfazer as 
necessidades dos menos bem providos. Não poderá no entanto retirar um segundo jogo de roupa de baixo, de meias 
ou de calçado, a não ser que não haja outro meio de vestir os prisioneiros de guerra que nada possuem. 

Artigo 8.º 
As Altas Partes contratantes e as Potências detentoras em especial autorizarão, na medida do possível e sob reserva 
da regulamentação relativa ao abastecimento da população, todas as compras no seu território a fim de distribuir 
auxílio colectivo aos prisioneiros de guerra; facilitarão de uma maneira análoga as transferências de fundos e outras 
medidas financeiras, técnicas ou administrativas tomadas com o fim de fazer tais compras. 

Artigo 9.º 
As disposições precedentes não constituem obstáculo ao direito de os prisioneiros de guerra receberem auxílio 
colectivo antes da sua chegada a um campo ou durante a transferência, assim como à possibilidade dos 
representantes da Potência protectora, da Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer outro organismo 
que preste auxílio aos prisioneiros e que esteja encarregado de transmitir este auxílio de assegurar a distribuição aos 
seus destinatários por todos os outros meios que eles julguem oportunos. 

ANEXO IV 








aaudem 
mas rogo 


em vá axa alem 


(Name of the country and imilitary 
authority inuing this card) 





IDENTITY CARD 








Date and place of birth 


Accompanies the Armed Forces as 


Date of imoe Signature of bearer 











hould be made out for preference 
is in international use. Actual 
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CAPTURE CARD 


Front (see Article 70) 


PRISONER OF WAR MAIL 


| Postage free 


CAPTURE CARD FOR PRISONER OF WAR 





IMPORTANT 


This card must be completed 
by each prisoner immediately 


CENTRAL PRISONERS 
after being taken prisoner and OF WAR AGENCY 
each time his address is changed 
(by reason of transfer to a hos- 
pital or to another camp) 

This card is distinct from 
the special card which each 
prisoner is allowed to send to 
his relatives. —SENEVA 
SWITZERLAND. 


INTERNATIONAL COMMITTEE 
OF THE RED CROSS 





2. Reverse side 








Write legibly and in 1. Power on which the 
block letters prisoner depends 



















z. Name 3. First names (in full) 4. First name of father 










« Date of birth 6. Place of birth 
- Rank 







- Service number 






- Address of next of kin 





*10. Taken prisoner on: (or) 
Coming from (Camp No., hospital, etc.) 


“11. (a) Good health—(b) Not wounded—(c) Recovered—(d) Convalescent— 
(0) Sick—(f) Slightly wounded—(g) Seriously wounded. 










12. My present address is: Prisoner No. 





Name of camp 





13. Date 14. Signature 













* Strike out what is not applicable—Do not add any remarks—See explanations 
overleaf. 





Remarks. —This form should be made out in two or three languages, 
particularly in the prisoner's own language and in that of the Detaining Power, 
Actual size: 15 by 10.5 centimetres. 


4 Reverse mude, 









MAME OF CAMP Date 


Write on the dotted lines only and as legibly as possible 


Remarks.— This form should be made out in two or three languages, par- 
ticularly in the prisoner's own language and in that of the Detaining Power. 
Actual size of form: 15 by 10 centimetres. 
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Número do prisioneiro:... 
CORRESPONDENCE CARD AND LETTER Ferimento-doença:... 


à. Pre (see Article 71) L ao Sp 
& rent (see Article 71, CARD Decisão da comissão:... 


Prisoner or War MaiL O Presidente da Comissão Médica Mista, 
Postage free 3 5 
A - Repatriamento directo. 




















POST CARD dec o Z 
Ta BB - Hospitalização num país neutro. 
NC - Novo exame da próxima comissão. 
Sender 
Name and first names 
ANEXO V 
Regulamento-tipo relativo aos pagamentos 
Place and date of birth Place of Destination . icnnas Ari í 
. enviados pelos prisioneiros de guerra para o seu próprio país 
(Ver artigo 63.º) 
Prisoner of War No. ads Sis Ê pa . E Ra Se ERR : 
j 1) A notificação mencionada no artigo 63.º, terceiro parágrafo, conterá as indicações seguintes: 
id cá a) O número de matrícula previsto no artigo 17.º, o posto, o apelido, nome e prenomes do prisioneiro de guerra que 
Name of camp 
E fez o pagamento; 
Country . Lu 4 . 
e poiása b) O nome e endereço do destinatário do pagamento no país de origem; 
y where posted . no 
Province or Department c) A quantia que deve ser paga expressa na moeda da Potência detentora. 
2) Esta notificação será assinada pelo prisioneiro de guerra. Se este último não souber escrever, porá um sinal, 
autenticado por uma testemunha. O representante dos prisioneiros de guerra porá o visto nesta nota. 
SORRESPONDENCE CARD AMD TETHES Hoi - K o E DEAR! 3) O comandante do campo juntará a esta nota um certificado atestando que o saldo credor da conta do prisioneiro de 
(see Article 71) see Article 120, á RA ri. R 
a. verme guerra interessado não é inferior à quantia que deve ser paga. 





4) Estas notas poderão fazer-se sob a forma de relações. Cada folha destas relações será testemunhada pelo 
representante dos prisioneiros de guerra e certificada pelo comandante do campo. 

Power on which the * A decisão da Comissão médica mista basear-se-á em grande parte sobre as observações dos médicos do campo e 
E peigee Capes dos médicos compatriotas dos prisioneiros de guerra e sobre o exame dos médicos especialistas pertencentes à 
Potência detentora. 


NOTIFICATION OF DEATH 





(Title of respon 
authority) 





PRISONER OF WAR MAIL 


Name and first names 





First name of father | 
Place and date of birth 


Place and date of death 


Place 





Rank and service number (as given on 
identity disc) 


Street 


Country 


Address of next of kin 





Department o 
Wihere and when taken prisoner 
Cause and circumstances of death 
Place of burial 


Is the grave marked and can it be found 
later by the relatives? 


Are the personal effects of the 
in the keeping of the Detai 
or are they being forwarded together 
with this notification? 








paisod assqm Anjunoy 
duma jo omex 


Ifforwarded, through what agency? 

| “ama jo somd pur seg 
Can the person who cared for the deceased 
during sickness or during his last 
nts (doctor, nurse, minister of 
ion, fellow, prisoner) give here 0 


soueu quy pur auex 








sapuas 





le Signature and address of two witnesses 





(Date, se 











should be made out in two or three languages, par- 
i own language and in that of the Detaining Power. 
Actual sizi h 1; 21 by 30 centimetres. 






E) Certificado de repatriamento 
(Ver anexo II, artigo 11.º) 

CERTIFICADO DE REPATRIAMENTO 
Data: ... 
Campo:... 
Hospital:... 
Apelido:... 
Nome e prenome 
Data do nascimento:... 
Posto:... 
Número de matrícula:... 
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CONVENÇÃO DE GENEBRA RELATIVA À PROTECÇÃO DAS PESSOAS CIVIS 
EM TEMPO DE GUERRA, DE 12 DE AGOSTO DE 1949 


Adoptada a 12 de Agosto de 1949 pela Conferência Diplomática destinada a Elaborar as Convenções Internacionais 
para a Protecção das Vítimas da Guerra, que reuniu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 21 de Outubro de 1950. 

Os abaixo assinados, plenipotenciários dos Governos representados na Conferência diplomática que se reuniu em 
Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949, com o fim de elaborar uma Convenção para a protecção das pessoas 
civis em tempo de guerra, acordaram no que se segue: 


TÍTULO I: Disposições gerais 


Artigo 1.º 
As Altas Partes contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar a presente Convenção em todas as 
circunstâncias. 

Artigo 2.º 
Além das disposições que devem entrar em vigor desde o tempo de paz, a presente Convenção será aplicada em caso 
de guerra declarada ou de qualquer outro conflito armado que possa surgir entre duas ou mais das Altas Partes 
contratantes, mesmo se o estado de guerra não for reconhecido por uma delas. 
A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os casos de ocupação total ou parcial do território de uma Alta Parte 
contratante, mesmo que esta ocupação não encontre qualquer resistência militar. 
Se uma das Potências em conflito não for parte na presente Convenção, as Potências que nela são partes manter-se- 
ão, no entanto, ligadas, pela referida Convenção, nas suas relações recíprocas. Além disso, elas ficarão ligadas por 
esta Convenção à referida Potência, se esta aceitar e aplicar as suas disposições. 

Artigo 3.º 
No caso de conflito armado que não apresente um carácter internacional e que ocorra no território de uma das Altas 
Partes contratantes, cada uma das Partes no conflito será obrigada aplicar, pelo menos, as seguintes disposições: 
1) As pessoas que não tomem parte directamente nas hostilidades, incluindo os membros das forças armadas que 
tenham deposto as armas e as pessoas que tenham sido postas fora de combate por doença, ferimentos, detenção, ou 
por qualquer outra causa, serão, em todas as circunstâncias, tratadas com humanidade, sem nenhuma distinção de 
carácter desfavorável baseada na raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou fortuna, ou qualquer outro critério 
análogo. 
Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em qualquer ocasião e lugar, relativamente às pessoas acima 
mencionadas: 
a) As ofensas contra a vida e a integridade física, especialmente o homicídio sob todas as formas, mutilações, 
tratamentos cruéis, torturas e suplícios; 
b) A tomada de reféns; 
c) As ofensas à dignidade das pessoas, especialmente os tratamentos humilhantes e degradantes; 
d) As condenações proferidas e as execuções efectuadas sem prévio julgamento, realizado por um tribunal 
regularmente constituído, que ofereça todas as garantias judiciais reconhecidas como indispensáveis pelos povos 
civilizados. 
2) Os feridos e doentes serão recolhidos e tratados. 
Um organismo humanitário imparcial, como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, poderá oferecer os seus 
serviços às partes no conflito. 
As Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr em vigor, por meio de acordos especiais, todas ou parte das 
restantes disposições da presente Convenção. 
A aplicação das disposições precedentes não afectará o estatuto jurídico das Partes no conflito. 

Artigo 4.º 
São protegidas pela Convenção as pessoas que, num dado momento e de qualquer forma, se encontrem, em caso de 
conflito ou ocupação, em poder de uma Parte, no conflito ou de uma Potência ocupante de que não sejam súbditas. 
Os súbditos de um Estado que não esteja ligado pela Convenção não são protegidos por ela. Os súbditos de um 
Estado neutro que se encontrem no território de um Estado beligerante e os súbditos de um Estado co-beligerante não 
serão considerados como pessoas protegidas enquanto o Estado de que são súbditos tiver representação diplomática 
normal junto do Estado em poder do qual se encontrem. 
As disposições do título II têm, contudo, uma mais larga aplicação, como se define no artigo 13.º. 
As pessoas protegidas pela Convenção de Genebra para melhoras a situação dos feridos e doentes das forças armadas 
em campanha, de 12 de Agosto de 1949, ou pela de Genebra para melhorar a situação dos feridos, doentes e 
náufragos das forças armadas do mar, de 12 de Agosto de 1949, ou pela de Genebra relativa ao tratamento dos 
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prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto de 1949, não serão consideradas como pessoas protegidas no sentido da 
presente Convenção. 

Artigo 5.º 
Se, no território de uma Parte no conflito, esta tiver fundamentadas razões para considerar que uma pessoa protegida 
pela presente Convenção é, individualmente, objecto de uma suspeita legítima de se entregar a uma actividade 
prejudicial à segurança ou se ficou averiguado que ela se entrega de facto a esta actividade, a referida pessoa não 
poderá prevalecer-se dos direitos e privilégios conferidos pela presente Convenção, os quais, se fossem usados em 
seu favor, poderiam ser prejudiciais à segurança do Estado. 
Se, num território ocupado, uma pessoa protegida pela Convenção for detida como espia ou sabotador, ou porque 
sobre ela recai uma legítima suspeita de se entregar a actividades prejudiciais à segurança da Potência ocupante, a 
referida pessoa poderá, nos casos de absoluta necessidade da segurança militar, ser privada dos direitos de 
comunicação previstos pela presente Convenção. 
Em cada um destes casos, as referidas pessoas serão, porém, tratadas com humanidade e, em caso de serem 
processadas, não serão privadas do direito a um processo imparcial e regular previsto pela actual Convenção. 
Voltarão, igualmente a beneficiar de todos os direitos e privilégios de uma pessoa protegida em conformidade com a 
presente Convenção, o mais cedo possível, mas sem prejuízo da segurança do Estado ou Potência ocupante, 
conforme o caso. 

Artigo 6.º 
A presente Convenção aplicar-se-á desde o início de qualquer conflito ou ocupação mencionados no artigo 2.º. 
No território das Partes em conflito, a aplicação da Convenção cessará no fim de todas as operações militares. 
Em território ocupado, a aplicação da presente Convenção cessará um ano depois de terminadas todas as operações 
militares; contudo, a Potência ocupante ficará ligada, durante a ocupação - enquanto esta Potência exercer as funções 
de governo no território em questão -, pelas disposições dos seguintes artigos da presente Convenção: 1.º a 12.º,27.º, 
29º a 34.º, 47.9, 49.9, 51.º,52.º,53.º,59.º,61.º a 77º e 143.º. 
As pessoas protegidas, cuja libertação, repatriamento ou estabelecimento de residência se efectuem depois daquelas 
datas, continuarão entretanto a beneficiar da presente Convenção. 

Artigo 7.º 
Além dos acordos expressamente previstos pelos artigos 11.º, 14.º, 15.º, 17.º, 36.º, 108.º, 109.º, 132.º e 133.º, as Altas 
Partes contratantes poderão concluir outros acordos especiais sobre todos os assuntos que lhes pareça conveniente 
regular particularmente. 
Nenhum acordo especial poderá causar prejuízo à situação das pessoas protegidas, tal como está estabelecido pela 
presente Convenção, nem restringir os direitos que esta lhes confere. 
As pessoas protegidas continuarão a beneficiar destes acordos pelo tempo em que a Convenção lhes for aplicável, 
salvo estipulações em contrário contidas expressamente nos referidos acordos ou em acordos posteriores ou ainda 
quando tenham sido tomadas medidas mais favoráveis a seu respeito ou uma ou outra das Partes em conflito. 

Artigo 8.º 
As pessoas protegidas não poderão em caso algum renunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes são 
assegurados pela presente Convenção e pelos acordos especiais referidos no artigo precedente, caso estes existam. 

Artigo 9.º 
A presente Convenção será aplicada com a cooperação e fiscalização das Potências protectoras encarregadas de 
salvaguardar os interesses das Partes no conflito. Para este efeito, as Potências protectoras poderão nomear, fora do 
seu pessoal diplomático ou consular, delegados entre os seus próprios súbditos ou entre os súbditos de outras 
Potências neutras. Estes delegados deverão ser submetidos à aprovação da Potência junto da qual exercerão a sua 
missão. 
As Partes no conflito facilitarão, o mais possível, a missão dos representantes ou delegados das Potências 
protectoras. 
Os representantes ou delegados das Potências protectoras não deverão, em caso algum, ultrapassar os limites da sua 
missão, tal como a estipula a presente Convenção. Deverão, principalmente, ter em consideração as necessidades 
imperiosas da segurança do Estado junto do qual exercem as suas funções. 





Artigo 10.º 
As disposições da presente Convenção não constituem obstáculo às actividades humanitárias que a Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização humanitária imparcial possam exercer para a 
protecção dos civis e para os socorros a prestar-lhes, sujeitas a acordo das respectivas Partes no conflito. 

Artigo 11.º 
As Altas Partes contratantes poderão, em qualquer ocasião, acordar em confiar a um organismo internacional, que 
ofereça todas as garantias de imparcialidade e de eficácia, as missões que competem às Potências protectoras pela 
presente Convenção. 
Quando as pessoas protegidas pela presente Convenção não beneficiem ou deixem de beneficiar, qualquer que seja a 
razão, da actividade de uma Potência protectora ou de um organismo designado, em conformidade com o primeiro 
parágrafo, a Potência detentora deverá pedir, quer a um Estado neutro, quer a tal organismo, que assuma as funções 
atribuídas pela presente Convenção às Potências protectoras designadas pelas Partes no conflito. 
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Se a protecção não puder ser assegurada deste modo, a Potência detentora pedirá ou aceitará, sob reserva das 
disposições deste artigo, a oferta dos serviços de uma organização humanitária, tal como a Comissão internacional da 
Cruz Vermelha, para assumir as funções humanitárias atribuídas às Potências protectoras pela presente Convenção. 
Qualquer Potência neutra ou organismo convidado pela Potência interessada ou que se ofereça para os fins acima 
designados deverá no exercício da sua actividade ter consciência da sua responsabilidade para com a Parte no 
conflito da qual dependem as pessoas protegidas pela presente Convenção e deverá fornecer garantias bastantes de 
capacidade para assumir as funções em questão e desempenhá-las com imparcialidade. 
Não poderão ser alteradas as disposições precedentes por acordo particular entre Potências das quais uma se 
encontre, mesmo temporariamente, perante a outra Potência ou seus aliados, limitadas na sua liberdade de negociar 
em consequência dos acontecimentos militares, especialmente no caso de uma ocupação da totalidade ou de uma 
parte importante do seu território. 
Sempre que na presente Convenção se faz alusão a uma Potência protectora, esta alusão designa igualmente os 
organismos que a substituem no espírito do presente artigo. 
As disposições deste artigo estender-se-ão e serão adaptadas aos casos dos súbditos de um Estado neutro que se 
encontrem num território ocupado ou no território de um Estado beligerante no qual o Estado de que são súbditos 
não tem representação diplomática normal. 

Artigo 12.º 
Em todos os casos em que as Potências protectoras o julgarem útil no interesse das pessoas protegidas, especialmente 
quando houver desacordo entre as Partes no conflito sobre a aplicação ou interpretação das disposições da presente 
Convenção, as referidas Potências prestarão os seus bons ofícios com vista à resolução do desacordo. 
Para este efeito, cada uma das Potências protectoras poderá, a convite de uma parte ou por sua própria iniciativa, 
propor às Partes no conflito uma reunião dos seus representantes e, em particular, das autoridades responsáveis pela 
situação das pessoas protegidas, possivelmente num território neutro convenientemente escolhido. As Partes no 
conflito serão obrigadas a dar seguimento às propostas que lhes forem feitas neste sentido. As Potências protectoras 
poderão, se for necessário, submeter à aprovação das Partes no conflito uma personalidade pertencente a uma 
Potência neutra, ou uma personalidade delegada pela Comissão Internacional da Cruz Vermelha, que será convidada 
a tomar parte nessa reunião. 


TÍTULO II: Protecção geral das populações contra determinadas consequências da guerra 


Artigo 13.º 
As disposições do título II têm em vista o conjunto das populações dos países no conflito, sem qualquer distinção 
desfavorável, particularmente de raça, nacionalidade, religião ou opiniões políticas, e destinam-se a aliviar os 
sofrimentos causados pela guerra. 

Artigo 14.º 
Desde o tempo de paz, as Partes contratantes e, depois do início das hostilidades, as Partes no conflito, poderão 
estabelecer no seu próprio território e, se houver necessidade, nos territórios ocupados, zonas e localidades sanitárias 
e de segurança organizadas de modo a proteger dos efeitos da guerra os feridos e os doentes, os enfermos, os velhos, 
as crianças com menos de 15 anos, as mulheres grávidas e as mães de crianças com menos de 7anos. 
Desde o início de um conflito e no decorrer das hostilidades, as Partes interessadas poderão concluir entre si acordos 
para o reconhecimento das zonas e localidades que tiverem estabelecido. Poderão para este efeito pôr em execução as 
disposições previstas no projecto de acordo apenso à presente Convenção, introduzindo as alterações que 
eventualmente considerem necessárias. 
As Potências protectoras e a Comissão Internacional da Cruz Vermelha são convidadas a prestar os seus bons ofícios 
para facilitar o estabelecimento e o reconhecimento destas zonas e localidades sanitárias e de segurança. 

Artigo 15.º 
Qualquer Parte no conflito poderá, quer directamente, quer por intermédio de um Estado neutro ou de um organismo 
humanitário, propor à Parte contrária a criação, nas regiões onde se combate, de zonas neutras destinadas a proteger 
dos perigos dos combates, sem qualquer distinção, as seguintes pessoas: 
a) Os feridos e os doentes, combatentes ou não combatentes; 
b) Os civis que não participam nas hostilidades e que não se dediquem a qualquer trabalho de natureza militar 
durante a sua permanência nestas zonas. 
Logo que as Partes no conflito tiverem acordado sobre a situação geográfica, administração, abastecimentos e 
inspecção da zona neutra considerada, será estabelecido um acordo escrito e assinado pelos representantes das Partes 
no conflito. Este acordo fixará o início e a duração da neutralização da zona. 

Artigo 16.º 
Os feridos e os doentes, bem como os enfermos e as mulheres grávidas, serão objecto de especial protecção e 
respeito. 
Até onde as exigências militares o permitirem, cada Parte no conflito facilitará as medidas tomadas para procurar os 
mortos ou feridos, auxiliar os náufragos e outras pessoas expostas a um perigo grave e a protegê-las contra a 
pilhagem e maus tratos. 

Artigo 17.º 
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As Partes no conflito esforçar-se-ão por concluir acordos locais para a evacuação, de uma zona sitiada ou cercada, 
dos feridos, doentes, enfermos, velhos, crianças e parturientes, e para a passagem dos ministros de todas as religiões, 
do pessoal e material sanitários com destino a esta zona. 

Artigo 18.º 
Os hospitais civis organizados para cuidar dos feridos, doentes, enfermos e parturientes não poderão, em qualquer 
circunstância, ser alvo de ataques; serão sempre respeitados e protegidos pelas Partes no conflito. 
Os Estados que são partes num conflito deverão entregar a todos os hospitais civis um documento atestando a sua 
qualidade de hospital civil e provando que os edifícios que ocupa, não são utilizados para outros fins que, em 
conformidade com o artigo 19.º, poderiam privá-los de protecção. 
Os hospitais civis serão assinalados, se para tal estiverem autorizados pelo Estado, por meio do emblema estipulado 
no artigo 38.º da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes das forças armadas em 
campanha, de 12 de Agosto de 1949. 
As Partes no conflito tomarão, tanto quanto as exigências militares o permitam, as medidas necessárias para tornar 
facilmente visíveis às forças inimigas, terrestres, aéreas e navais, os emblemas distintivos que assinalem os hospitais 
civis, a fim de afastar a possibilidade de qualquer acção agressiva. 
Em vista dos perigos que pode apresentar para os hospitais a proximidade de objectivos militares, recomenda-se que 
os mesmo fiquem tão afastadas quanto possível dos referidos objectivos. 

Artigo 19.º 
A protecção concedida aos hospitais civis não poderá cessar, a não ser que os mesmos sejam utilizados para cometer, 
fora dos seus deveres humanitários, actos prejudiciais ao inimigo. 
Contudo, a protecção não cessará senão depois de intimação prévia fixando, em todos os casos oportunos, um prazo 
razoável e depois de a intimação não ter sido atendida. 
Não será considerado como acto hostil o facto de militares feridos ou doentes serem tratados nestes hospitais ou 
serem ali encontradas armas portáteis e munições tiradas aos mesmos e que não tenham ainda sido entregues no 
serviço competente. 

Artigo 20.º 
O pessoal normalmente e unicamente encarregado do funcionamento ou da administração dos hospitais civis, 
compreendendo o que é encarregado da procura, remoção, transporte e tratamento dos feridos e doentes civis, dos 
enfermos e das parturientes, será respeitado e protegido. 
Nos território ocupados e nas zonas de operações militares, este pessoal far-se-á reconhecer por meio de um bilhete 
de identidade, atestando a qualidade do titular, munido da sua fotografia com o selo em branco da autoridade 
responsável e, também, enquanto estiver ao serviço, por um braçal carimbado resistente à humidade, usado no braço 
esquerdo. Este braçal será entregue pelo Estado e provido do emblema estipulado no artigo 38.º da Convenção de 
Genebra para melhorar as condições dos feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 
1949. 
O restante pessoal que estiver empregado no funcionamento ou na administração dos hospitais civis será respeitado e 
protegido e terá o direito de usar o braçal como se acha previsto e nas condições previstas neste artigo, durante o 
exercício destas funções. O seu bilhete de identidade indicará as missões que lhe estão atribuídas. 
A direcção de cada hospital civil terá sempre à disposição das autoridades competentes, nacionais ou de ocupação, 
uma relação actualizada do seu pessoal. 

Artigo 21.º 
Os transportes de feridos e doentes civis, de enfermos e parturientes efectuados em terra por comboios de viaturas e 
comboios-hospitais, ou, por mar, em navios destinados a este fim, serão respeitados e protegidos da mesma maneira 
que os hospitais previstos no artigo 18.º e serão assinalados, com autorização do Estado, ostentando o emblema 
distintivo estipulado no artigo 38.º da Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes das 
forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949. 

Artigo 22.º 
As aeronaves exclusivamente empregadas para o transporte dos feridos e doentes civis, enfermos e parturientes, ou 
para o transporte do pessoal e material sanitários, não serão atacadas, mas serão respeitadas quando voarem a 
altitudes, horas e rotas especialmente estabelecidas entre todas as Partes no conflito interessadas. 
Poderão ser assinaladas pelo emblema distintivo previsto no artigo 38.º da Convenção de Genebra para melhorar a 
situação dos feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949. 
Salvo acordo em contrário, são interditos os voos sobre o território inimigo ou por ele ocupado. 
Estas aeronaves obedecerão a qualquer ordem de aterragem. No caso de uma aterragem assim imposta, a aeronave e 
os seus ocupantes poderão continuar o seu voo depois da inspecção eventual. 

Artigo 23.º 
Cada Parte contratante concederá a livre passagem de todas as remessas de medicamentos, material sanitário e dos 
objectos necessários ao culto, destinados unicamente à população civil de um outra Parte contratante, mesmo 
inimiga. Autorizará igualmente a livre passagem de todas as remessas de víveres indispensáveis, vestuários e 
fortificantes destinados às crianças, com menos de 15 anos, mulheres grávidas e parturientes. 
A obrigação para uma Parte contratante de permitir livre passagem das remessas indicadas no parágrafo precedente 
está sujeita à condição de esta Parte ter a garantia de que não existem sérios motivos para recear que: 
a) As remessas possam ser desviadas do seu destino, ou 

















Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 73 


b) A inspecção possa não ser eficaz, ou 
c) O inimigo possa daí tirar uma manifesta vantagem para os seus esforços militares ou economia, substituindo estas 
remessas por mercadorias que deveria, de outra forma, fornecer ou produzir, ou libertando as matérias, produtos ou 
serviços que teria, por outro lado, de utilizar na produção de tais mercadorias. 
A Potência que autoriza a passagem de remessas indicadas no primeiro parágrafo deste artigo pode pôr como 
condição para a sua autorização que a distribuição aos beneficiários seja feita sob a fiscalização local das Potências 
protectoras. 
Estas remessas deverão ser enviadas ao seu destino o mais rapidamente possível, e o Estado que autoriza a sua livre 
passagem terá o direito de fixar as condições técnicas mediante as quais ela será permitida. 

Artigo 24.º 
As Partes no conflito tomarão as disposições necessárias para que as crianças com menos de 15 anos que fiquem 
órfãs ou separadas de suas famílias em consequência da guerra não sejam abandonadas a si próprias para que sejam 
facilitadas, em todas as circunstâncias, a sua manutenção, a prática da sua religião e a sua educação. Esta será, tanto 
quanto possível, confiada a pessoas da mesma tradição cultural. 
As Partes no conflito facilitarão o acolhimento destas crianças num país neutro durante a duração do conflito com o 
consentimento da Potência protectora, se a houver e se tiverem a garantia de que os princípios enunciados no 
primeiro parágrafo são respeitados. Além disso, esforçar-se-ão por tomar as medidas necessárias para que todas as 
crianças com menos de 12 anos possam ser identificadas, pelo uso de uma placa de identidade ou por qualquer outro 
meio. 

Artigo 25.º 
Toda a pessoa que se encontre no território de uma Parte no conflito, ou num território ocupado por ela, poderá 
enviar aos membros de sua família, onde quer que se encontrem, notícias de carácter estritamente familiar e recebê- 
las. Esta correspondência será enviada ao seu destino rapidamente e sem demora injustificada. 
Se, devido a várias circunstâncias, a troca de correspondência familiar pela via postal ordinária se tornou difícil ou 
impossível, as Partes no conflito interessadas dirigir-se-ão a um intermediário neutro, como a agência central prevista 
no artigo 140.º, para resolver com ela sobre os meios de garantir a execução das suas obrigações nas melhores 
condições, especialmente com o concurso das sociedades nacionais da Cruz Vermelha (do Crescente Vermelho, do 
Leão e Sol Vermelhos). 
Se as Partes no conflito considerarem necessário restringir a correspondência familiar, poderão, quando muito, impor 
o emprego de fórmulas-modelo contendo vinte e cinco palavras livremente escolhidas e limitar o envio a uma só por 
mês. 

Artigo 26.º 
Cada Parte no conflito facilitará as investigações feitas pelos membros das famílias dispersas pela guerra para 
retomarem contacto entre si e reunir-se, sendo possível. 
Favorecerá especialmente o trabalho dos organismos que se dedicam a esta missão, desde que os tenha autorizado e 
eles se conformem com as medidas de segurança que ela tenha adoptado. 


TÍTULO HI: Estatuto e tratamento das pessoas protegidas 
SECÇÃO I: Disposições comuns aos territórios das Partes no conflito e aos territórios ocupados 


Artigo 27.º 
As pessoas protegidas têm direito, em todas as circunstâncias, ao respeito da sua pessoa, da sua honra, dos seus 
direitos de família, das suas convicções e práticas religiosas, dos seus hábitos e costumes. Serão tratadas, sempre, 
com humanidade e protegidas especialmente contra todos os actos de violência ou de intimidação, contra os insultos 
e a curiosidade pública. 
As mulheres serão especialmente protegidas contra qualquer ataque à sua honra, e particularmente contra violação, 
prostituição forçadas ou qualquer forma de atentado ao seu pudor. 
Sem prejuízo das disposições relativas ao seu estado de saúde, idade e sexo, todas as pessoas protegidas serão 
tratadas pela Parte no conflito em poder de quem se encontrem com a mesma consideração, sem qualquer distinção 
desfavorável, especialmente de raça, religião ou opiniões políticas. 
Contudo, as Partes no conflito poderão tomar, a respeito das pessoas protegidas, as medidas de fiscalização ou de 
segurança que sejam necessárias devido à guerra. 

Artigo 28.º 
Nenhuma pessoa protegida poderá ser utilizada para colocar, pela sua presença, certos pontos ou certas regiões ao 
abrigo das operações militares. 

Artigo 29.º 
A Parte no conflito em cujo poder se encontrem pessoas protegidas é responsável pelo tratamento que lhes for 
aplicado pelos seus agentes, independentemente das responsabilidades individuais em que possam ter incorrido. 

Artigo 30.º 
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As pessoas protegidas terão todas as facilidades para se dirigir às Potências protectoras, à Comissão Internacional da 
Cruz Vermelha, sociedade nacional da Cruz Vermelha (do Crescente Vermelho, do Leão e Sol Vermelhos) do país 
onde se encontrem, bem como a qualquer organismo que lhes possa prestar auxílio. 
Estes diversos organismos receberão para este efeito, da parte das autoridades, todas as facilidades dentro dos limites 
estabelecidos pelas necessidades militares ou de segurança. 
Independentemente das visitas dos delegados das Potências protectoras e da Cruz Vermelha previstas no artigo 143.º, 
as Potências detentoras ou ocupantes facilitarão, na medida do possível, as visitas que desejarem fazer às pessoas 
protegidas e representantes de outras organizações cujo fim consista em dar a estas pessoas um auxílio espiritual ou 
material. 

Artigo 31.º 
Nenhuma coacção de ordem física ou moral pode ser exercida contra as pessoas protegidas, especialmente para 
conseguir delas, ou de terceiros, informações. 

Artigo 32.º 
As Altas Partes contratantes proíbem-se expressamente qualquer medida que possa causar sofrimentos físicos ou o 
extermínio das pessoas protegidas em seu poder. Esta proibição não tem em vista apenas o assassínio, a tortura, os 
castigos corporais, as mutilações e as experiências médicas ou científicas que não forem necessárias para o 
tratamento médico de uma pessoa protegida, mas também todas as outras brutalidades, quer sejam praticadas por 
agentes civis ou militares. 

Artigo 33.º 
Nenhuma pessoa protegida pode ser castigada por uma infracção que não tenha cometido pessoalmente. As penas 
colectivas, assim como todas as medidas de intimação ou de terrorismo, são proibidas. 
A pilhagem é proibida. 
As medidas de represália contra as pessoas protegidas e seus bens são proibidas. 

Artigo 34.º 
É proibida a tomada de reféns. 


SECÇÃO HI: Estrangeiros no território de uma Parte no conflito 


Artigo 35.º 
Toda a pessoa protegida que quiser abandonar o território no início ou durante o conflito terá o direito de o fazer, a 
não ser que a sua saída seja contrária aos interesses nacionais do Estado. 
Os pedidos de tais pessoas para abandonar o território serão decididos em conformidade com processos regularmente 
estabelecidos e a resolução será tomada o mais rapidamente possível. As pessoas autorizadas a abandonar o território 
poderão munir-se dos fundos necessários para a viagem e fazer-se acompanhar de uma quantidade razoável de 
artigos domésticos e objectos de uso pessoal. 
Se for recusada a qualquer pessoa autorização para abandonar o território, terá a mesma direito de conseguir que um 
tribunal apropriado ou uma junta administrativa competente, designada pela Potência detentora para o efeito, 
reconsidere esta recusa no mais curto prazo. 
A pedido, os representantes da Potência protectora poderão, a não ser que razões de segurança o impeçam ou que os 
interessados levantem objecções, obter informações sobre os motivos da recusa dos pedidos de autorização para 
saída do território e, o mais rapidamente possível, os nomes de todas as pessoas que se encontrem neste caso. 

Artigo 36.º 
As saídas autorizadas nos termos do artigo antecedente serão efectuadas em condições satisfatórias de segurança, 
higiene, salubridade e alimentação. Todas as despesas relacionadas, a partir da saída do território da Potência 
detentora, ficarão a cargo do país de destino ou, no caso de permanência num país neutro, a cargo da Potência cujos 
súbditos são os beneficiários. Os pormenores práticos destes deslocamentos serão, em caso de necessidade, 
estabelecidos por acordos especiais entre as Potências interessadas. 
As disposições precedentes não prejudicarão os acordos especiais que possam ser concluídos entre as Partes no 
conflito a propósito da troca e repartição dos seus súbditos em poder do inimigo. 

Artigo 37.º 
As pessoas protegidas que se encontrem detidas preventivamente ou cumprindo uma sentença com perda de 
liberdade serão tratadas com humanidade durante a sua prisão. 
Logo que forem postas em liberdade, poderão pedir para abandonar o território, em conformidade com os artigos 
precedentes. 

Artigo 38.º 
Exceptuando as medidas especiais que possam ter sido tomadas em virtude da presente Convenção, especialmente 
nos artigos 27.º e 41.º, a situação das pessoas protegidas continuará a ser regulada, em princípio, pelas disposições 
relativas ao tratamento dos estrangeiros em tempo de paz. Em qualquer caso devem ser-lhes concedidos os seguintes 
direitos: 
1) Poderão receber o socorro individual ou colectivo que lhes for remetido; 
2) Receberão, se o seu estado de saúde o exigir, assistência médica e tratamentos hospitalares, nas mesmas condições 
que os súbditos do Estado interessado; 
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3) Ser-lhes-á permitida a prática da sua religião e assistência espiritual dos ministros do seu culto; 
4) Se residirem numa região particularmente exposta aos perigos da guerra, serão autorizados a deslocar-se nas 
mesmas condições que os súbditos do Estado interessado; 
5) As crianças com menos de 15 anos, as mulheres grávidas e as mães de crianças com menos de 7 anos 
beneficiarão, nas mesmas condições que os súbditos do Estado interessado, de qualquer tratamento de preferência. 

Artigo 39.º 
Às pessoas protegidas que tiverem pedido, em consequência da guerra, o seu emprego, ser-lhes-á dada oportunidade 
de encontrar trabalho remunerado e gozarão para este efeito, sujeitas a consideração de segurança e às disposições do 
artigo 40.º, das mesmas vantagens que os súbditos da Potência em cujo território eles se encontrem. 
Se uma Parte no conflito submete uma pessoa protegida a medidas de fiscalização que a coloquem na 
impossibilidade de prover à sua subsistência, especialmente quando esta pessoa não pode por motivos de segurança 
encontrar um trabalho remunerado em condições razoáveis, a referida Parte no conflito garantirá as suas 
necessidades e as das pessoas que estiverem a seu cargo. 
As pessoas protegidas poderão, em todos os casos, receber subsídios do seu país de origem, da Potência protectora 
ou das sociedades de beneficência mencionadas no artigo 30.º. 

Artigo 40.º 
As pessoas protegidas só podem ser obrigadas a trabalhar nas mesmas condições em que o são os súbditos da Parte 
no conflito em cujo território elas se encontrem. 
Se as pessoas protegidas são de nacionalidade inimiga, não poderão ser obrigadas senão aos trabalhos que são 
normalmente necessários para garantir a alimentação, o alojamento, o vestuário, o transporte e a saúde de seres 
humanos e que não estejam directamente relacionados com a condução das operações militares. 
Nos casos mencionados nos parágrafos precedentes, as pessoas protegida obrigadas ao trabalho beneficiarão das 
mesmas condições de trabalho e das mesmas medidas de protecção que os trabalhadores que os trabalhadores 
nacionais, em particular no que se refere a salários, duração de trabalho, equipamento, instrução prévia e a reparação 
por acidentes de trabalho e doenças profissionais. 
No caso de infracção das disposições acima mencionadas, as pessoas protegidas serão autorizadas a exercer o seu 
direito de se queixar, em conformidade com o artigo 30.º. 

Artigo 41.º 
Se a Potência em poder da qual se encontram as pessoas protegidas não considerar suficientes as medidas de 
fiscalização mencionadas na presente Convenção, não poderá recorrer a outras medidas de fiscalização mais severas 
do que as de residência fixada ou internamento, em conformidade com as disposições dos artigos 42.º e 43.º. 
Ao aplicar as disposições do segundo parágrafo do artigo 39.º, no caso de pessoas obrigadas a abandonar a sua 
residência habitual em virtude de uma decisão que as obriga a residência fixada noutro local, a Potência detentora 
regular-se-á tanto quanto possível pelas regras relativas ao tratamento dos internados, expostas na secção IV do título 
WI desta Convenção. 
O internamento ou a colocação em residência obrigatória de pessoas protegidas não poderá ser ordenado senão 
quando a segurança da Potência em poder da qual estas pessoas se encontram o torne absolutamente necessário. 
Se uma pessoa pedir, por intermédio dos representantes da Potência protectora, ou seu internamento voluntário e se a 
sua situação o torna necessário, será realizado pela Potência em poder da qual se encontra. 

Artigo 43.º 
Qualquer pessoa protegida que tenha sido internada ou à qual tenha sido fixada residência terá o direito de se dirigir a 
um tribunal ou a uma junta administrativa competente, designada pela Potência detentora para este efeito, a fim de 
que eles reconsiderem no mais curto prazo a decisão tomada a seu respeito. Se o internamento ou a situação de 
residência fixada se mantiverem, o tribunal ou a junta administrativa procederá periodicamente, e pelo menos duas 
vezes por ano, a um exame do caso desta pessoa, com o fim de modificar a seu favor a decisão inicial, se as 
circunstâncias o permitirem. A não ser que as pessoas protegidas interessadas se oponham, a Potência detentora 
levará, tão rapidamente quanto possível, ao conhecimento da Potência protectora, os nomes das pessoas protegidas 
que tiverem sido internadas ou sujeitas a residência fixada e os nomes das que tiverem sido libertadas do 
internamento ou da residência fixada. Sob a mesma reserva, as decisões dos tribunais ou das juntas administrativas 
mencionadas no primeiro parágrafo do presente artigo serão igualmente notificadas, tão rapidamente quanto possível, 
à Potência protectora. 





Artigo 44.º 
Ao aplicar as medidas de fiscalização mencionadas na presente Convenção, a Potência detentora não tratará como 
estrangeiros inimigos, exclusivamente na base da sua subordinação jurídica a um Estado inimigo, os refugiados que 
não gozem de facto da protecção de qualquer Governo. 

Artigo 45.º 
As pessoas protegidas não poderão ser transferidas para uma Potência que não seja parte na Convenção. 
Esta disposição não constituirá em caso algum obstáculo à repatriação das pessoas protegidas ou ao seu regresso ao 
país do seu domicílio depois de terminadas as hostilidades. 
As pessoas protegidas não poderão ser transferidas pela Potência detentora para uma Potência que seja parte na 
Convenção senão depois de a Potência detentora estar certa de que a Potência em questão tem boa vontade e 
capacidade para aplicar a Convenção. Quando as pessoas protegidas forem transferidas deste modo, a 
responsabilidade da aplicação da Convenção competirá à Potência que resolveu acolhê-las, enquanto lhe estiverem 
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confiadas. Contudo, no caso de esta Potência não aplicar as disposições da Convenção em qualquer ponto 
importante, a Potência pela qual as pessoas protegidas foram transferidas deverá, depois de notificação da Potência 
protectora, tomar medidas eficazes para remediar a situação ou pedir que lhe sejam novamente enviadas as pessoas 
protegidas. Este pedido deverá ser satisfeito. 
Uma pessoa protegida não poderá ser, em caso algum, transferida para um país onde possa temer perseguições por 
motivo das suas opiniões políticas ou religiosas. 
As disposições deste artigo não constituem obstáculo à extradição, em virtude de tratados de extradição concluídos 
antes do início das hostilidades, de pessoas protegidas acusadas de crimes de direito comum. 

Artigo 46.º 
No caso de não terem sido anuladas anteriormente, as medidas restritivas referentes a pessoas protegidas cessarão tão 
rapidamente quanto possível depois de terminadas as hostilidades. 
As medidas restritivas que afectem os seus bens cessarão tão cedo quanto possível depois de terminadas as 
hostilidades, em conformidade com a legislação da Potência detentora. 


SECÇÃO III :Territórios ocupados 


Artigo 47.º 
As pessoas protegidas que se encontrem em território ocupado não serão privadas, em caso algum nem de qualquer 
modo, do benefício da presente Convenção, quer em virtude de qualquer mudança introduzida como consequência da 
ocupação nas instituições ou no Governo do referido território, quer por um acordo concluído entre as autoridades do 
território ocupado e a Potência ocupante, ou ainda por motivo de anexação por esta última de todo ou parte do 
território ocupado. 

Artigo 48.º 
As pessoas protegidas não súbditas da Potência cujo território está ocupado poderão aproveitar-se do direito de 
deixar o território nas condições previstas no artigo 35.º, e as decisões serão tomadas em conformidade com as 
condições que a Potência ocupante deve estabelecer de harmonia com o referido artigo. 

Artigo 49.º 
As transferências forçadas, em massa ou individuais, bem como as deportações de pessoas protegidas do território 
ocupado para o da Potência ocupante ou para o de qualquer outro país, ocupado ou não, são proibidas, qualquer que 
seja o motivo. 
Contudo, a Potência ocupante poderá proceder à evacuação total ou parcial de uma dada região ocupada, se a 
segurança da população ou imperiosas razões militares o exigirem. As evacuações não poderão abranger a 
deslocação de pessoas protegidas para fora dos limites do território ocupado, a não ser em caso de impossibilidade 
material. A população assim evacuada será reconduzida aos seus lares logo que as hostilidades tenham terminado 
neste sector. 
A Potência ocupante, ao realizar estas transferências ou evacuações, deverá providenciar, em toda a medida do 
possível, para que as pessoas protegidas sejam recebidas em instalações apropriadas, para que as deslocações sejam 
efectuadas em condições satisfatórias de higiene, sanidade, segurança e alimentação e para que os membros de uma 
mesma família não sejam separados uns dos outros. 
A Potência protectora será informada das transferências e evacuações logo que elas se efectuem. 
A Potência ocupante não poderá reter as pessoas protegidas numa região particularmente exposta aos perigos da 
guerra, a não ser que a segurança da população ou imperiosas razões militares o exijam. 
A Potência ocupante não poderá proceder à deportação ou à transferência de uma parte da sua própria população 
civil para o território por ela ocupado. 

Artigo 50.º 
A Potência ocupante facilitará, com a cooperação das autoridades nacionais e locais, o bom funcionamento das 
instituições consagradas aos cuidados e educação das crianças. 
Tomará todas as medidas necessárias para facilitar a identificação das crianças e o registo da sua filiação. Não 
poderá, em caso algum, mudar o seu estatuto pessoal, nem alistá-las nas formações ou organizações que lhes estejam 
subordinadas. 
Se as instituições locais forem inadequadas para o fim a que se destinam, a Potência ocupante deverá tomar 
disposições para assegurar a manutenção e a educação, se possível por pessoas da sua nacionalidade, língua e 
religião, das crianças que forem órfãs ou estiverem separadas de seus pais em consequência da guerra, e na ausência 
de um parente próximo ou de um amigo que as possa tomar a seu cargo. 
Uma secção especial da repartição criada em virtude das disposições do artigo 136.º será encarregada de tomar todas 
as medidas necessárias para identificar as crianças cuja identidade seja incerta. As indicações que se possuírem 
acerca de seus pais ou outros parentes próximos serão sempre registadas. 
A Potência ocupante não deverá pôr obstáculos à aplicação de medidas preferenciais que possam ter sido adoptadas, 
antes da ocupação, em favor das crianças com idade inferior a 15 anos, mulheres grávidas e mães de crianças com 
menos de 7 anos, pelo que respeita à alimentação, cuidados médicos e protecção contra os efeitos da guerra. 

Artigo 51.º 
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A Potência ocupante não poderá obrigar as pessoas protegidas a servirem nas suas forças armadas ou auxiliares. 
Toda a pressão ou propaganda destinada a conseguir alistamentos voluntários é proibida. 
A Potência ocupante não poderá obrigar ao trabalho as pessoas protegidas, a não ser que tenham idade superior a 18 
anos; e nesse caso apenas em trabalhos necessários às exigências do exército de ocupação ou nos serviços de 
utilidade pública, alimentação, habitação, vestuário, nos transportes ou na saúde da população do país ocupado. As 
pessoas protegidas não poderão ser compelidas a qualquer trabalho que as obrigue a tomar parte em operações 
militares. A Potência ocupante não poderá obrigar as pessoas protegidas a garantir pela força a segurança das 
instalações onde executem um trabalho obrigatório. 
O trabalho não será executado senão no interior do território ocupado onde estiverem as pessoas de que se trata. Cada 
pessoa requisitada será, na medida do possível, conservada no seu lugar habitual de trabalho. O trabalho será 
equitativamente remunerado e proporcionado às possibilidades físicas e intelectuais dos trabalhadores. A legislação 
em vigor no país ocupado referente às condições de trabalho e às medidas de protecção, especialmente no que 
respeita a salários, horas de trabalho, equipamento, instrução inicial e a reparações por acidentes de trabalho e 
doenças profissionais, será aplicável às pessoas protegidas submetidas aos trabalhos de que trata este artigo. 
Em caso algum as requisições de mão-de-obra poderão conduzir a uma mobilização de trabalhadores com 
organização de carácter militar ou semimilitar. 

Artigo 52.º 
Nenhum contrato, acordo ou regulamento poderá atingir o direito de qualquer trabalhador, voluntário ou não, onde 
quer que se encontre, de se dirigir aos representantes da Potência protectora para pedir a sua intervenção. 
São proibidas todas as medidas tendentes a provocar o desemprego ou a restringir as possibilidades de trabalho dos 
trabalhadores de um país ocupado, com o fim de os induzir a trabalhar para a Potência ocupante. 


Artigo 53.º 
É proibido à Potência ocupante destruir os bens móveis ou imóveis, pertencendo individual ou colectivamente a 
pessoas particulares, ao Estado ou a colectividade públicas, a organizações sociais ou cooperativas, a não ser que tais 
destruições sejam consideradas absolutamente necessárias para as operações militares. 

Artigo 54.º 
A Potência ocupante não poderá modificar o estatuto dos funcionários ou dos magistrados do território ocupado ou 
tomar contra eles sanções ou quaisquer medidas coercivas ou de diferenciação no caso de deixarem de exercer as 
suas funções por razões de consciência. 
Esta última proibição não constitui obstáculo à aplicação do segundo parágrafo do artigo 51.º e não afecta o direito 
de a Potência ocupante afastar os funcionários públicos dos seus lugares. 

Artigo 55.º 
Tanto quanto lho permitam as suas possibilidades, a Potência ocupante tem o dever de assegurar o abastecimento da 
população em víveres e produtos médicos; deverá especialmente importar os alimentos, os abastecimentos médicos e 
outros artigos necessários, se os recursos do território ocupado forem insuficientes. 
A Potência não poderá requisitar víveres, artigos ou fornecimentos médicos que se encontrem no território ocupado, 
a não ser para uso das forças de ocupação e pessoal da administração, e deverá ter em consideração as necessidades 
da população civil. Sob reserva das estipulações de outras convenções internacionais, a Potência ocupante deverá 
tomar as disposições necessárias para que qualquer requisição seja indemnizada pelo seu justo valor. 
As Potências protectoras poderão, em qualquer altura, verificar livremente o estado dos abastecimentos de víveres e 
medicamentos nos territórios ocupados, com reserva das restrições temporárias que forem consideradas necessárias 
por imperiosas exigências militares. 





Artigo 56.º 
Tanto quanto lhe permitam as suas possibilidades, a Potência ocupante tem o dever de garantir e manter, com o 
concurso das autoridades nacionais e locais os estabelecimentos e os serviços médicos e hospitalares, assim como a 
saúde e higiene públicas, no território ocupado, especialmente pela adopção e aplicando medidas profilácticas e 
preventivas necessárias para combater a propagação de doenças contagiosas e as epidemias. O pessoal médico de 
todas as categorias será autorizado a desempenhar a sua missão. 
Se novos hospitais forem criados em território ocupado e se os órgãos competentes do Estado ocupado não estiverem 
funcionando, as autoridades de ocupação procederão, se for necessário, ao reconhecimento previsto no artigo 18.º. 
Em circunstâncias análogas, as autoridades de ocupação deverão igualmente proceder ao reconhecimento do pessoal 
dos hospitais e das viaturas de transporte, em virtude das disposições dos artigos 20.º e 21.º. 
Ao adoptar as medidas de saúde e higiene, assim como ao pô-las em vigor, a Potência ocupante terá em consideração 
as susceptibilidades morais e éticas da população do território ocupado. 

Artigo 57.º 
A Potência ocupante não poderá requisitar os hospitais civis senão temporariamente e apenas em caso de urgente 
necessidade, para cuidar dos feridos e dos doentes militares, e com a condição de serem tomadas medidas 
convenientes em tempo oportuno para assegurar os cuidados e o tratamento das pessoas hospitalizadas e satisfazer as 
necessidades da população civil. 





Artigo 58.º 
A Potência ocupante autorizará os ministros da religião a dar assistência espiritual aos membros das suas 
comunidades religiosas. 
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Aceitará igualmente as remessas de livros e artigos necessários às necessidades religiosas e facilitará a sua 
distribuição no território ocupado. 

Artigo 59.º 
Quando a população de um território ocupado ou uma parte desta for insuficientemente abastecida, a Potência 
ocupante aceitará as acções de socorro feitas em favor desta população e facilitá-las-á por todos os meios ao seu 
alcance. 
Estas acções, que poderão ser empreendidas pelos Estados ou por um organismo humanitário imparcial, como a 
Comissão Internacional da Cruz Vermelha, consistirão especialmente em remessas de víveres, produtos médicos e 
vestuário. 
Todos os Estados contratantes deverão autorizar a livre passagem das remessas e assegurar-lhes a protecção. 
Uma Potência que conceda livre passagem às remessas destinadas a um território ocupado por uma Parte adversa no 
conflito terá, no entanto, o direito de fiscalizar as remessas, de regulamentar a sua passagem de harmonia com os 
horários e itinerários prescritos e de conseguir da Potência protectora uma garantia bastante de que estas remessas 
são destinadas a socorrer a população necessitada e de que não são utilizadas em benefício da Potência ocupante. 

Artigo 60.º 
As remessas de socorros não desobrigarão de qualquer forma a Potência ocupante das responsabilidades que lhe 
impõem os artigos 55.º, 56.º e 59.º. A Potência ocupante não poderá desviar as remessas de socorros do fim a que são 
destinadas, a não ser em casos de necessidade urgente, no interesse da população do território ocupado e com 
consentimento da Potência protectora. 

Artigo 61.º 
A distribuição das remessas de socorros mencionadas nos artigos precedentes será feita com a cooperação e 
fiscalização da Potência protectora. Esta missão poderá igualmente ser delegada, por acordo entre a Potência 
ocupante a Potência protectora num Estado neutro, na Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou em qualquer 
outro organismo humanitário imparcial. 
Não serão obrados quaisquer direitos, impostos ou taxas no território ocupado sobre estas remessas de socorro, a não 
ser que o seu recebimento seja necessário no interesse da economia do território. A Potência ocupante deverá facilitar 
a rápida distribuição destas remessas. 
Todas as Partes contratantes se esforçarão para permitirem o trânsito e o transporte gratuitos destas remessas de 
socorro destinadas aos território ocupados. 

Artigo 62.º 
Sob reserva de imperiosas considerações de segurança, as pessoas protegidas que se encontrem em território ocupado 
poderão receber as remessas individuais de socorro que lhes forem dirigidas. 


Artigo 63.º 
Sob reserva das medidas temporárias que vierem a ser impostas a título excepcional por imperiosas considerações de 
segurança da Potência ocupante: 
a) As sociedades nacionais da Cruz Vermelha (do Crescente Vermelho, do Leão e Sol Vermelhos) reconhecidas 
poderão prosseguir as suas actividades em conformidade com os princípios da Cruz Vermelha, como estão definidos 
nas Conferências internacionais da Cruz Vermelha. As outras sociedades de socorro deverão poder continuar as suas 
actividades humanitárias em idênticas condições; 
b) A Potência ocupante não poderá exigir, em relação ao pessoal e à organização destas sociedades, nenhuma 
alteração que possa acarretar prejuízo para as actividades acima mencionadas. 
Os mesmos princípios serão aplicados à actividade e ao pessoal de organismos especiais com carácter não militar, já 
existentes ou que possam ver a ser criados com o fim de garantir as condições de vida da população civil pela 
manutenção dos serviços essenciais de utilidade pública, a distribuição de socorros e a organização de salvamento. 

Artigo 64.º 
A legislação penal do território ocupado continuará em vigor, salvo na medida em que possa ser revogada ou 
suspensa pela Potência ocupante, se esta legislação constituir uma ameaça para a segurança desta Potência ou um 
obstáculo à aplicação da presente Convenção. Sob reserva desta última consideração e da necessidade de garantir a 
administração efectiva e da justiça, os tribunais do território ocupado continuarão a funcionar para todas as 
infracções previstas por esta legislação. A Potência ocupante poderá contudo submeter a população do território 
ocupado às disposições que são indispensáveis para lhe permitir desempenhar as suas obrigações derivadas da 
presente Convenção e garantir a administração regular do território, assim como a segurança quer da Potência 
ocupante, quer dos membros e dos bens das forças ou da administração da ocupação, assim como dos 
estabelecimentos e linhas de comunicação, assim como dos estabelecimentos e linhas de comunicação utilizadas por 
ela. 

Artigo 65.º 
As disposições penais promulgadas pela Potência ocupante não entrarão em vigor senão depois de terem sido 
publicadas e levadas ao conhecimento da população, na sua própria língua. Estas disposições penais não podem ter 
efeito retroactivo. 

Artigo 66.º 
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A Potência ocupante poderá, em caso de infracção das disposições penais por ela promulgadas em virtude do 
segundo parágrafo do artigo 64.º, relegar os culpados aos seus tribunais militares, não políticos e regularmente 
constituídos, com a condição de os mesmos tribunais estarem situados no território ocupado. Os tribunais de recurso 
funcionarão de preferência no país ocupado. 

Artigo 67.º 
Os tribunais não poderão aplicar senão as disposições legais anteriores à infracção e que estejam de harmonia com os 
principais gerais do direito, especialmente no que se refere ao princípio da proporcionalidade das penas. Deverão ter 
em consideração o facto de o acusado não ser um súbdito da Potência ocupante. 

Artigo 68.º 
Quando uma pessoa protegida tiver cometido uma infracção unicamente destinada a causar dano à Potência 
ocupante, mas que não constitua um atentado contra a vida ou integridade física dos membros das forças ou da 
administração da ocupação, nem crie um grave perigo colectivo e que não cause prejuízo importante nos bens das 
forças ou da administração da ocupação ou nas instalações utilizadas por elas, esta pessoa fica sujeita ao 
internamento ou simples prisão, ficando entendido que a duração deste internamento ou desta prisão será 
proporcional à infracção cometida. Além disso, o internamento ou a prisão será para tais infracções a única medida 
privativa de liberdade que poderá ser tomada a respeito das pessoas protegidas. 
Os tribunais previstos no artigo 66.º da presente Convenção poderão livremente converter a pena de prisão numa 
pena de internamento pelo mesmo período. 
As disposições penais promulgadas pela Potência ocupante em conformidade com os artigos 64.º e 65.º não podem 
prever a pena de morte a respeito de pessoas protegidas, a não ser nos casos em que elas forem inculpadas de 
espionagem, de actos graves de sabotagem das instalações militares da Potência ocupante ou de infracções 
intencionais que tenham causado a morte de uma ou mais pessoas e desde que a legislação o território ocupado, em 
vigor antes do início da ocupação, preveja a pena de morte em tais casos. 
A pena de morte não poderá ser pronunciada contra uma pessoa protegida sem que a atenção do tribunal tenha sido 
especialmente chamada para o facto de o acusado não ser um súbdito da Potência ocupante, e nem estar ligado a esta 
por qualquer dever de fidelidade. 
Em qualquer caso, a pena de morte não poderá ser pronunciada contra uma pessoa protegida com idade inferior a 18 
anos no momento da infracção. 





Artigo 69.º 
Em todos os casos, a duração da detenção preventiva será deduzida da pena total de prisão a que uma pessoa 
protegida acusada possa vir a ser condenada. 

Artigo 70.º 
As pessoas protegidas não poderão ser presas, processadas ou condenadas pela Potência ocupante por actos 
cometidos ou por opiniões manifestadas antes da ocupação ou durante uma interrupção temporária desta, com 
excepção das infracções às leis e costumes da guerra. 
Os súbditos da Potência ocupante que, antes do início do conflito, tiverem procurado refúgio no território ocupado 
não poderão ser presos, processados, condenados ou deportados desse território, a não ser que infracções cometidas 
depois do início das hostilidades ou delitos de direito comum praticados antes do início das hostilidades, segundo a 
lei do Estado cujo território está ocupado, tivessem justificado a extradição em tempo de paz. 

Artigo 71.º 
Os tribunais competentes da Potência ocupante não poderão pronunciar nenhuma sentença condenatória que não 
tenha sido precedida de um processo regular. 
Toda a pessoa acusada que for processada pela Potência ocupante será prontamente informada, por escrito, numa 
língua que perceba, acerca dos pormenores da acusação proferida contra si, e o seu processo será instruído o mais 
rapidamente possível. A Potência protectora será informada sobre cada processo intentado pela Potência ocupante 
contra as pessoas protegidas, quando as acusações poderem ocasionar uma condenação à morte ou uma pena de 
prisão por dois anos ou mais; a Potência protectora poderá, em qualquer ocasião, informar-se do estado do processo. 
Por outro lado, a Potência protectora terá o direito de obter, a seu pedido, todas as informações a respeito destes 
processos e de qualquer outra acção judicial intentada pela Potência ocupante contra as pessoas protegidas. 
A notificação à Potência protectora, como esta previsto no segundo parágrafo do presente artigo, deverá efectuar-se 
imediatamente, e chegar em qualquer caso à Potência protectora três semanas antes da data da primeira audiência. Se 
na abertura da audiência não se provar que as disposições deste artigo foram inteiramente cumpridas, o julgamento 
não poderá realizar-se. A notificação deverá compreender os seguintes elementos: 
a) A identidade do réu; 
b) O local da residência ou de detenção; 
c) A designação da ou das acusações (com indicação das disposições penais que lhes serve, de base); 
d) Indicação do tribunal encarregado de proceder ao julgamento; 
e) Lugar e data da primeira audiência. 

Artigo 72.º 
Todo o acusado terá o direito de produzir os elementos de prova necessários para a sua defesa e poderá 
especialmente apresentar testemunhas. Terá o direito de ser assistido por um defensor qualificado, à sua escolha, que 
poderá visitá-lo livremente e que terá as necessárias facilidades para preparar a sua defesa. 
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Se o acusado não tiver escolhido defensor, a Potência protectora fornecer-lhe-á um. Se o acusado tiver que responder 
por uma acusação grave e não houver Potência protectora, a Potência ocupante deverá, sob reserva do consentimento 
do acusado, nomear um defensor. 
Todo o acusado será, a não ser que a isso renuncie livremente, assistido de um intérprete, não só durante a instrução 
do processo como no julgamento. Poderá em qualquer momento recusar o intérprete e pedir a sua substituição. 
Artigo 73.º 
Todo o condenado terá o direito de utilizar as vias de recurso previstas pela legislação aplicada pelo tribunal. Será 
formalmente informado dos seus direitos de recurso, assim como dos prazos necessários para o interpor. 
O processo penal previsto na presente secção será aplicado, por analogia, aos recursos. Se a legislação aplicada pelo 
tribunal não prevê possibilidades de apelo, o condenado terá o direito de recorrer contra o julgamento e condenação 
para a autoridade competente da Potência ocupante. 
Artigo 74.º 
Os representantes da Potência protectora terão o direito de assistir à audiência de qualquer tribunal que julgue uma 
pessoa protegida, a não ser que os debates, por medida excepcional, devam ser secretos, no interesse da segurança da 
Potência ocupante; esta avisará então a Potência protectora. Uma notificação contendo a indicação do local e a data 
do início do julgamento deverá ser enviada à Potência protectora. 
Todos os julgamentos realizados que impliquem a pena de morte ou a prisão por dois anos ou mais serão 
comunicados, com indicação dos motivos, o mais rapidamente possível, à Potência protectora; conterão uma menção 
da notificação efectuada em conformidade com o artigo 71.º e, no caso de julgamento implicando uma pena de 
prisão, o nome do local onde será cumprida. Os outros julgamentos serão registados nas actas dos tribunais e poderão 
ser examinadas pelos representantes da Potência protectora. No caso de sentença de uma condenação à morte ou a 
pena de prisão por dois anos ou mais, os prazos para os recursos só começarão a ser contados a partir do momento 
em que a Potência protectora tiver recebido a comunicação do julgamento. 





Artigo 75.º 
Em caso algum as pessoas condenadas à morte serão privadas do direito de pedir clemência. 
Não será executada nenhuma condenação à morte antes de expirado um prazo de pelo menos seis meses, a partir do 
momento em que a Potência protectora tiver recebido a comunicação do julgamento definitivo confirmando esta 
condenação à morte ou a decisão da recusa desta clemência. 
Este prazo de seis meses poderá ser reduzido em certos casos especiais, quando resulte de circunstâncias graves e 
críticas, que a segurança da Potência ocupante ou das suas forças armadas fique exposta a uma ameaça organizada; a 
Potência protectora receberá sempre a notificação desta redução de prazo e terá sempre a possibilidade de dirigir em 
devido tempo representações a respeito destas condenações à morte às autoridades de ocupação competentes. 
Artigo 76.º 
As pessoas protegidas acusadas de delitos serão detidas no país ocupado e, se forem condenadas, deverão cumprir aí 
a sua pena. Serão separadas, se possível, dos outros presos e submetidas a um regime alimentar e higiénico adequado 
para as manter em bom estado de saúde que corresponda pelo menos ao regime dos estabelecimentos penitenciários 
do país ocupado. 
Receberão os cuidados médicos exigidos pelo seu estado de saúde. 
Serão igualmente autorizadas a receber a assistência espiritual que possam solicitar. 
As mulheres serão alojadas em locais separados e colocadas sob a vigilância imediata de mulheres. 
Ter-se-á em consideração o tratamento especial previsto para os menores. 
As pessoas protegidas detidas terão o direito de receber a visita dos delegados da Potência protectora e da Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha, em conformidade com as disposições do artigo 143.º. 
Por outro lado, as pessoas protegidas terão o direito de receber pelo menos uma encomenda de socorro por mês. 
Artigo 77.º 
As pessoas protegidas acusadas ou condenadas pelos tribunais no território ocupado serão entregues, no fim da 
ocupação, com o respectivo processo, às autoridades do território libertado. 
Artigo 78.º 
Se a Potência ocupante julgar necessário, por razões imperiosas de segurança, tomar medidas de defesa a respeito de 
pessoas protegidas, poderá, quando muito, impor-lhes uma residência fixada ou proceder ao seu internamento. 
As decisões relativas à residência fixada ou ao internamento serão tomadas segundo um processo regular que deverá 
ser ordenado pela Potência ocupante, em conformidade com as disposições da presente Convenção. Este processo 
deve prever o direito de apelo dos interessados. Os apelos deverão ser resolvidos com a menor demora possível. Se 
as decisões forem confirmadas, serão objecto de uma revisão periódica, se possível semestral. por parte de um 
organismo competente instituído pela referida Potência. 
As pessoas protegidas sujeitas a residência fixada e obrigadas, por consequência, a abandonar o seu domicílio 
beneficiarão sem nenhuma restrição das disposições do artigo 29.º da presente Convenção. 


SECÇÃO IV: Regras relativas ao tratamento dos internados 
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CAPÍTULO I: Disposições gerais 

Artigo 79.º 
As Partes no conflito não poderão internar pessoas protegidas, a não ser em conformidade com as disposições dos 
artigos 41.º, 42.º,43.º 68.º e 78.º. 

Artigo 80.º 
Os internados conservarão a sua plena capacidade civil e exercerão os correspondentes direitos na medida 
compatível com o seu estatuto de internados. 

Artigo 81.º 
As Partes no conflito que internarem pessoas protegidas ficarão obrigadas a prover gratuitamente à sua manutenção e 
a conceder-lhes também a assistência médica exigida pelo seu estado de saúde. 
Não será feita qualquer dedução nas subvenções, salários ou créditos dos interessados para indemnização destas 
despesas. A Potência detentora deverá prover à manutenção das pessoas dependentes dos internados, se elas não 
dispuserem de meios bastantes de subsistência ou estiverem incapazes de ganhar a sua vida. 

Artigo 82.º 
A Potência detentora agrupará na medida do possível os internados segundo a sua nacionalidade, língua e costumes. 
Os internados que forem súbditos do mesmo país não serão separados pelo simples facto de falarem línguas 
diferentes. 
Durante toda a duração do seu internamento, os membros da mesma família, e em especial os pais e seus filhos, 
ficarão reunidos no mesmo lugar de internamento, com excepção dos casos em que as necessidades de trabalho, 
razões de saúde, ou aplicação das disposições previstas no capítulo IX da presente secção, tornem necessária uma 
separação temporária. Os internados poderão pedir que os seus filhos, deixados em liberdade sem vigilância dos pais, 
sejam internados com eles. 
Na medida do possível, os membros internados da mesma família serão reunidos nos mesmos locais e alojados 
separadamente dos outros internados. Deverão ser-lhes igualmente concedidas as facilidades necessárias para 
poderem levar uma vidas de família. 


CAPÍTULO II: Lugares de internamento 

Artigo 83.º 
A Potência detentora não poderá estabelecer lugares de internamento em regiões particularmente expostas aos 
perigos da guerra. 
A Potência detentora comunicará, por intermédio das Potências protectoras, às Potências inimigas todas as 
indicações úteis sobre a situação geográfica dos lugares de internamento. 
Sempre que as considerações militares o permitam, os campos de internamento serão assinalados pelas letras IC, 
colocadas de modo a serem vistas de dia distintamente do ar; todavia, as Potências interessadas poderão concordar 
com outro meio de sinalização. Nenhum outro local além do campo de internamento poderá ser sinalizado deste 
modo. 

Artigo 84.º 
Os internados deverão ser alojados e administrados separadamente dos prisioneiros de guerra e das pessoas privadas 
de liberdade por outro motivo. 

Artigo 85.º 
A Potência detentora tem o dever de tomar todas as medidas necessárias e possíveis para que as pessoas protegidas 
sejam, desde o início do seu internamento, alojadas em prédios ou acantonamentos que ofereçam todas as garantias 
de higiene e de salubridade e que assegurem uma protecção eficaz contra o rigor do clima e os efeitos da guerra. Em 
caso algum os lugares de internamento permanente serão situados em regiões doentias ou de clima pernicioso para os 
internados. Sempre que estiverem temporariamente internados numa região doentia, ou com clima prejudicial para a 
saúde, as pessoas protegidas deverão ser transferidas, tão rapidamente quanto as circunstâncias o permitam, para um 
lugar de internamento onde estes riscos não sejam de temer. 
As instalações deverão estar completamente protegidas da humidade, suficientemente aquecidas e iluminadas, 
especialmente desde o escurecer ao alvorecer. Os dormitórios deverão ser suficientemente espaçosos e bem 
ventilados, os internados disporão de leitos apropriados e cobertores em número suficiente, tendo-se em consideração 
o clima e a idade, o sexo e o estado de saúde dos internados. 
Os internados disporão durante o dia e noite de instalações sanitárias compatíveis com as exigências da higiene e 
mantidas em permanente estado de limpeza. Ser-lhes-á fornecida água e sabão em quantidade suficiente para a 
limpeza pessoal diária e para a lavagem da sua roupa; as instalações e as facilidades necessárias serão postas à sua 
disposição para este efeito. Também disporão de instalações de banhos de chuva ou de imersão. Será concedido o 
tempo necessário para os cuidados de higiene e trabalhos de limpeza. Sempre que seja necessário, a título de medida 
excepcional e temporária, alojar mulheres internadas que não pertençam a um grupo familiar no mesmo lugar de 
internamento que os homens, serão obrigatoriamente fornecidos dormitórios e instalações sanitárias separadas. 

Artigo 86.º 
A Potência detentora porá à disposição dos internados, qualquer que seja o seu credo religioso, instalações 
apropriadas para o exercício dos seus cultos. 

Artigo 87.º 
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Se os internados não puderem dispor de outras facilidades análogas, serão instaladas cantinas em todos os lugares de 
internamento, a fim de terem a facilidade de adquirir, a preços que não deverão em caso algum exceder os do 
comércio local, os géneros alimentícios e os artigos de uso corrente, incluindo o sabão e o tabaco, que são de 
natureza a aumentar o bem-estar e o seu conforto pessoais 
Os lucros das cantinas serão creditados num fundo especial de assistência que será criado em cada lugar de 
internamento e administrado em proveito dos internados do respectivo lugar de internamento. A comissão de 
internados prevista no artigo 102.º terá o direito de fiscalizar a administração das cantinas e a gerência destes fundos. 
Quando da dissolução de um lugar de internamento, o saldo credor do fundo de assistência será transferido para o 
fundo de assistência de um outro lugar de internamento para os internados da mesma nacionalidade, ou, se não existir 
esse lugar, para o fundo central de assistência, que será administrado em benefício de todos os internados que 
continuem em poder da Potência detentora. No caso de libertação geral, estes benefícios serão conservados pela 
Potência detentora, salvo acordo em contrário estabelecido entre as Potências interessadas. 

Artigo 88.º 
Em todos os lugares de internamento expostos aos bombardeamentos aéreos e outros perigos de guerra serão 
instalados abrigos adequados e em número suficiente para assegurar a necessário protecção. 
Em caso de alerta, os internados poderão entrar nos abrigos o mais rapidamente possível, com excepção dos que 
participarem na protecção dos seus acantonamentos contra estes perigos. Qualquer medida de protecção que for 
tomada a favor da população ser-lhes-á igualmente aplicável. 
Deverão ser tomadas nos lugares de internamento as devidas precauções contra os perigos de incêndio. 


CAPÍTULO III: Alimentação e vestuário 


Artigo 89.º 
A ração alimentar diária dos internados será suficiente, em quantidade, qualidade variedade, para lhes garantir um 
equilíbrio normal de saúde e evitar as perturbações por deficiência de nutrição; também serão consideradas as dietas 
usuais dos internados. 
Os internados receberão também os meios próprios para prepararem qualquer alimentação suplementar de que 
disponham. 
Ser-lhes-á fornecida suficiente água potável. será autorizado o uso do tabaco. 
Os trabalhadores receberão um suplementos de alimentação proporcional à natureza do trabalho que efectuem. 
As mulheres grávidas e parturientes e as crianças com menos de 15 anos receberão suplementos de alimentação de 
harmonia com as suas necessidades fisiológicas. 

Artigo 90.º 
Serão dadas todas as facilidades aos internados para se proverem de vestuário, calçado e mudas de roupa interior na 
ocasião da sua prisão e para adquirirem outras mais tarde, se for necessário. Se os internados não possuírem roupas 
suficientes para o cima e se não puderem adquiri-las, a Potência detentora fornecer-lhas-á gratuitamente. 
Os vestuários que a Potência detentora fornecer aos internados e as marcas exteriores que poderá colocar sobre os 
seus fatos não deverão ser infamantes nem prestar-se ao ridículo. 
Os trabalhadores deverão receber vestuário de trabalho apropriado, incluindo roupas de protecção, sempre que a 
natureza do trabalho o exija. 


CAPÍTULO IV: Higiene e cuidados médicos 


Artigo 91.º 
Cada lugar de internamento possuirá uma enfermaria adequada, colocada sob a direcção de um médico competente, 
onde os internados receberão os cuidados de que poderão ter necessidade, assim como dietas apropriadas. serão 
reservadas enfermarias de isolamento para os doentes portadores de doenças contagiosas ou mentais. 
As parturientes e os internados atacados de doenças graves, ou cujo estado necessite de tratamento especial, uma 
intervenção cirúrgica ou hospitalização, deverão ser admitidas em qualquer estabelecimento qualificado para os tratar 
e onde receberão os cuidados, que não deverão ser inferiores aos dados à população em geral. 
Os internados serão tratados de preferência por pessoal médico da sua nacionalidade. 
Os internados não poderão ser impedidos de se apresentar ás autoridades médicas para serem examinados. As 
autoridades médicas da Potência detentora remeterão, a pedido, a cada internato tratado, uma declaração oficial 
indicando a natureza da sua doença ou dos seus ferimentos, a duração do tratamento e os cuidados recebidos. Um 
duplicado desta declaração será remetido à agência central prevista no artigo 140.º. 
O tratamento, incluindo o fornecimento de qualquer aparelho necessário para a manutenção dos internados em bom 
estado de saúde, especialmente as próteses dentárias e outras e os óculos, serão fornecidos gratuitamente ao 
internado. 

Artigo 92.º 
As inspecções médicas dos internados serão realizadas pelo menos uma vez por mês. Terão como objectivo, em 
particular, a verificação do estado geral da saúde e nutrição e a limpeza, assim como a descoberta de doenças 

















Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 83 


contagiosas, especialmente a tuberculose, as doenças venéreas e o paludismo. Aquelas inspecções incluirão 
especialmente a verificação do peso de cada internado e, pelo menos uma vez por ano, um exame radioscópico. 


CAPÍTULO V: Religião, actividades intelectuais e físicas 


Artigo 93.º 
Será concedida aos internados toda a latitude para o exercício da sua religião, incluindo a comparência aos ofícios do 
seu culto, com a condição de se conformarem com as medidas de disciplina corrente ordenadas pelas autoridades 
detentoras. 
Os internados que forem ministros de um culto serão autorizados a exercer livremente o seu ministérios entre os seus 
fiéis. Para este efeito, a Potência detentora providenciará para que sejam distribuídos de uma maneira imparcial pelos 
vários lugares de internamento onde se encontrem os internados que falem a mesma língua e pertençam à mesma 
religião. Se não forem em número suficiente, a Potência detentora conceder-lhe-á os meios necessários, entre outros 
os transportes, para se deslocarem de um lugar de internamento para outro e serão autorizados a visitar os internados 
que se encontrem nos hospitais. Os ministros da religião gozarão, para o cumprimento do seu ministério, da liberdade 
de correspondência com as autoridades religiosas do país de detenção e, na medida do possível, com as organizações 
religiosas internacionais da sua crença. Esta correspondência não será considerada como fazendo parte do 
contingente mencionado no artigo 107.º, mas será sujeita às disposições do artigo 112.º. 
Quando os internados não dispuserem da assistência de ministros do seu culto, ou se estes últimos forem em número 
insuficiente, a autoridade religiosa local da mesma religião poderá designar, de acordo com a Potência detentora, um 
ministro do mesmo culto do dos internados, ou então, no caso de isso ser impossível sob o ponto de vista 
confessional, um ministro de um culto semelhante ou um laico competente. Este último gozará das vantagens 
concedidas ao cargo que assumir. As pessoas assim nomeadas deverão conformar-se com todos os regulamentos 
estabelecidos pela Potência detentora, no interesse da disciplina e segurança. 

Artigo 94.º 
A Potência detentora encorajará as actividades intelectuais, educativas, recreativas e desportivas dos internados, 
ainda que deixando-lhes a liberdade de tomar ou não parte nelas. Tomará todas as medidas possíveis para assegurar o 
seu exercício e porá, em especial, à sua disposição e locais apropriados. 
Serão concedidas aos internados todas as facilidades possíveis, a fim de lhes permitir continuarem os seus estudos ou 
ocuparem-se de novos assuntos. Será assegurada a instrução das crianças e dos adolescentes; eles poderão frequentar 
as escolas, quer no lugar de internamento, quer fora dele. 
Os internados deverão ter a possibilidade de se dedicar a exercícios físicos, de participar em desportos e em jogos ao 
ar livre. Para o efeito, serão reservados suficientes espaços livres em todos os lugares de internamento. Serão 
reservados campos especiais para as crianças e adolescentes. 

Artigo 95.º 
A Potência detentora não poderá empregar os internados como trabalhadores, a não ser que eles o desejem. São 
interditos em todos os casos: o emprego que, imposto a uma pessoa protegida não internada, constituiria uma 
infracção dos artigos 40.º e 51.º da presente Convenção, bem como o emprego nos trabalhos com carácter degradante 
ou humilhante. 
Depois de um período de trabalho de seis semanas, os internados poderão desistir de trabalhar em qualquer 
momento, mediante um aviso prévio de oito dias. 
Estas disposições não constituem impedimento ao direito da Potência detentora de obrigar os internados médicos, 
dentistas ou outros membros do pessoal sanitário ao exercício da sua profissão em benefício dos seus co-internados; 
de utilizar os internados nos trabalhos administrativos e de manutenção do lugar de internamento; de encarregar estas 
pessoas dos trabalhos de cozinha ou de outros domésticos; ou ainda de empregá-los nos trabalhos destinados a 
proteger os internados contra os bombardeamentos aéreos ou outros perigos resultantes da guerra. Contudo, nenhum 
internado poderá ser compelido a desempenhar trabalhos para os quais um médico da administração o tenha 
considerado fisicamente incapaz. 
A Potência detentora assumirá a inteira responsabilidade de todas as condições de trabalho, dos cuidados médicos, do 
pagamento dos salários e da reparação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais. As condições de 
trabalho, assim como a reparação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais, serão em conformidade com 
a legislação nacional e o costume; não serão em caso algum inferiores às aplicadas num trabalho da mesma natureza 
na mesma região. Os salários serão determinados de uma forma equitativa por acordo entre a Potência detentora, os 
internados e, se para tal houver lugar, os patrões que não sejam a Potência detentora, sendo dada a devida atenção à 
obrigação de a Potência detentora prover gratuitamente à manutenção do internado e conceder-lhe também 
assistência média de que necessite o seu estado de saúde. Os internados empregados permanentemente nos trabalhos 
mencionados no terceiro parágrafo receberão da Potência detentora um salário equitativo; as condições de trabalho e 
a reparação dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais não serão inferiores aos aplicados a um trabalho da 
mesma natureza na mesma região. 








Artigo 96.º 
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Todo o destacamento de trabalho dependerá de um lugar de internamento. As autoridades competentes da Potência 
detentora e o comandante deste lugar de internamento serão responsáveis pela observância das disposições da 
presente Convenção nos destacamentos de trabalho. O comandante manterá em dia uma relação dos destacamentos 
de trabalho, que lhe estejam subordinados e transmiti-la-á aos delegados da Potência protectora, da Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha ou outras organizações humanitárias que visitem os lugares de internamento. 


CAPÍTULO VI: Propriedade privada e recursos financeiros 


Artigo 97.º 
Os internados serão autorizados a conservar os seus objectos e artigos de uso pessoal. O dinheiro, cheques, títulos, 
etc., assim como os objectos de valor em seu poder, não poderão ser tirados, a não ser conforme as normas 
estabelecidas. Serão passados recibos pormenorizados aos interessados. 
O dinheiro deverá ser levado a crédito na conta de cada internado, como está previsto no artigo 98.º; não poderá ser 
convertido em qualquer outra moeda, a não ser que a legislação do território no qual o dono está internado assim o 
determine ou que o internado dê o seu consentimento. 
Os objectos que tenham sobretudo um valor pessoal ou sentimental não poderão ser tirados. 
Uma mulher internada não poderá ser revistada senão por outra mulher. 
Quando da sua libertação ou repatriamento, os internados receberão em dinheiro o saldo credor da conta aberta e 
escriturada em conformidade com o artigo 98.º, assim como todos os objectos, importâncias, cheques, títulos, etc., 
que lhes tiverem sido retiradas durante o internamento, com excepção dos objectos ou valores que a Potência 
detentora deva guardar em virtude da sua legislação em vigor. No caso de alguns bens pertencentes a um internado 
terem sido retidos por motivo desta legislação, o interessado receberá um recibo pormenorizado. 
Os documentos de família e os de identidade na posse dos internados não poderão ser tirados senão contra recibo. Os 
internados não deverão nunca estar sem os documentos de identidade. Se os não possuírem, receberão documentos 
especiais passados pelas autoridades detentoras, que lhes servirão como documentos de identidade até ao fim do 
internamento. 
Os internados poderão conservar consigo uma certa quantia em moeda ou sob a forma de cupões de compra, a fim de 
poderem fazer compras. 

Artigo 98.º 
Todos os internados receberão regularmente abonos para poderem comprar géneros alimentícios e artigos tais como 
tabaco e outros indispensáveis à higiene, etc. Estes abonos poderão tomar a forma de créditos ou de cupões de 
compra. 
Além disso, os internados poderão receber subsídios da Potência de que forem súbditos, das Potências protectoras, de 
qualquer organização que possa auxiliá-los ou de suas famílias, assim como os rendimentos dos seus bens, de 
harmonia com a legislação da Potência detentora. Os montante dos súbditos concedidos pela Potência de origem 
serão os mesmos para cada categoria de internados (enfermos, doentes, mulheres, grávidas, etc.) e não poderão ser 
fixados por esta Potência nem distribuídos pela Potência detentora na base de discriminações entre internados, que 
são proibidas pelo artigo 27.º da presente Convenção. 
A Potência detentora abrirá uma conta regular para cada internado, na qual serão creditados os subsídios 
mencionados no presente artigo, os salários ganhos pelo internado, assim como as remessas de dinheiro que lhe 
sejam feitas. 
Serão igualmente creditadas as importâncias que lhe sejam retiradas e que possam estar disponíveis em virtude da 
legislação em vigor no território onde o internado se encontra. Serão concedidas todas as facilidades compatíveis 
com a legislação em vigor no território interessado para enviar subsídios à sua família e às pessoas que dele 
dependam economicamente. Poderá levantar dessa conta as quantias necessárias para as suas despesas particulares, 
nos limites fixados pela Potência detentora. Ser-lhe-ão concedidas, em qualquer ocasião, facilidades razoáveis para 
consultar a sua conta ou para obter extractos dela. Esta conta será comunicada à Potência protectora, a pedido, e 
acompanhará o internado no caso da sua transferência. 


CAPÍTULO VII: Administração e disciplina 


Artigo 99.º 
Todo o lugar de internamento será colocado sob a autoridade de um oficial ou funcionário responsável, escolhido nas 
forças militares regulares ou nos quadros da administração civil regular da Potência detentora. O oficial ou 
funcionário encarregado do lugar de internamento possuirá uma cópia da presente Convenção na língua oficial ou 
numa das línguas oficiais do seu país e será responsável pela sua aplicação. O pessoal de vigilância dos internados 
será instruído acerca das disposições da presente Convenção e das medidas administrativas adoptadas para assegurar 
a sua aplicação. 
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O texto da presente Convenção e os textos dos acordos especiais concluídos em conformidade com a presente 
Convenção serão afixados no interior do lugar de internamento, numa língua que os internados compreendam, ou 
estarão na posse da comissão de internados. 
Os regulamentos, ordens, avisos e publicações de qualquer natureza deverão ser comunicados aos internados e 
afixados no interior dos lugares de internamento, numa língua que eles compreendam. 
Todas as ordens e instruções dirigidas individualmente aos internados deverão igualmente ser dadas numa língua que 
eles compreendam. 

Artigo 100.º 
A disciplina nos lugares de internamento deve ser compatível com os princípios de humanidade e não comportará em 
caso algum regulamentos que imponham aos internados fadigas físicas perigosas para a sua saúde ou troças que 
afectem o físico ou o moral. São proibidas a tatuagem ou a aposição de marcas ou sinais de identificação corporais. 
São particularmente proibidas as permanências debaixo de forma e chamadas muito demoradas, os exercícios físicos 
punitivos, os exercícios militares e as reduções de alimentação. 

Artigo 101.º 
Os internados terão o direito de apresentar às autoridades em poder de quem se encontrem os pedidos referentes às 
condições de internamento a que estão sujeitos. 
Terão igualmente o direito de se dirigir, sem restrições, quer por intermédio da comissão de internados, quer 
directamente, se o julgarem necessário, aos representantes da Potência protectora, para lhes indicar os pontos sobre 
os quais teriam queixas a formular a respeito das condições de internamento. 
Estes pedidos e queixas deverão ser transmitidos imediatamente e sem modificação. Mesmo que se reconheça que 
estas últimas não têm fundamento, não poderão dar lugar a qualquer punição. 
As comissões de internados poderão enviar aos representantes da Potência protectora relatórios periódicos sobre a 
situação nos lugares de internamento e necessidades dos internados. 

Artigo 102.º 
Em cada lugar de internamento, os interessados elegerão livremente, todos os seis meses e em escrutínio secreto, os 
membros de uma comissão encarregada de os representar junto das autoridades da Potência detentora, das Potências 
protectoras, da Comissão Internacional da Cruz Vermelha e de qualquer outras organização que os auxilie. 
Os membros da comissão serão reelegíveis. 
Os internados eleitos assumirão os cargos depois de a sua eleição ter recebido a aprovação da autoridade detentora. 
Os motivos de recusa ou de destituição eventuais serão comunicados às Potências protectoras interessadas. 

Artigo 103.º 
As comissões de internados deverão contribuir para o bem-estar físico, moral e intelectual dos internados. 
Em especial no caso de os internados decidirem organizar entre si um sistema de assistência mútua, esta organização 
será da competência das comissões, independentemente das missões especiais que lhes são confiadas por outras 
disposições da presente Convenção. 

Artigo 104.º 
Os membros das comissões de internados não serão obrigados a realizar qualquer outro trabalho, se o desempenho 
das suas funções se tornar mais difícil por esse motivo. 
Os membros das comissões poderão designar entre os internados os auxiliares que lhes forem necessários. Ser-lhe-ão 
concedidas todas as facilidades materiais, e especialmente certas liberdades de movimentos necessárias para o 
desempenho das suas missões (visitas aos destacamentos de trabalho, recepção de abastecimentos, etc.). 
Serão do mesmo modo concedidas todas as facilidades aos membros das comissões para a sua correspondência 
postal e telegráfica com as autoridades detentoras, com as Potências protectoras, com a Comissão Internacional da 
Cruz Vermelha e seus delegados, assim como com os organismos que prestem auxílio aos internados. Os membros 
das comissões que se encontrem nos destacamentos gozarão das mesmas facilidades para a sua correspondência com 
a respectiva comissão do principal lugar de internamento. Esta correspondência não será limitada, nem considerada 
como fazendo parte do contingente mencionado no artigo 107.º. Nenhum membro da comissão poderá ser transferido 
sem passar o tempo razoavelmente necessário para pôr o seu sucessor ao corrente dos assuntos em curso. 


CAPÍTULO VIII: Relações com o exterior 


Artigo 105.º 
Imediatamente a seguir ao internamento de pessoas protegidas, as Potências detentoras levarão ao conhecimento 
destas, da Potência da qual elas são súbditas e da respectiva Potência protectora, as medidas tomadas para a execução 
das disposições do presente capítulo. As Potências detentoras notificarão igualmente sobre qualquer modificação 
destas medidas. 

Artigo 106.º 
A cada internado será facilitada, desde o seu internamento, ou o mais tardar uma semana após a sua chegada a um 
lugar de internamento, e também em caso de doença ou de transferência para outro lugar de internamento ou para um 
hospital, a remessa directa à sua família, por um lado, e à agência central prevista no artigo 140.º, por outro, de um 
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cartão de internamento, se possível idêntico ao modelo anexo à presente Convenção, informando-se do seu 
internamento, endereço e estado de saúde. Os referidos cartões seguirão ao seu destino com toda a rapidez possível e 
não poderão ser de modo algum demorados. 

Artigo 107.º 
Os internados serão autorizados a expedir e a receber cartas e bilhetes. Se a Potência detentora julgar necessário 
limitar o número de cartas e bilhetes expedidos por cada internado, este número não poderá ser inferior a duas cartas 
e quatro bilhetes por mês, estabelecidos tanto quanto possível conforme os modelos anexos à presente Convenção. Se 
tiverem de ser aplicadas limitações à correspondência dirigida aos internados, elas não poderão ser ordenadas senão 
pela Potência de que os internados forem súbditos, eventualmente a pedido da Potência detentora. Estas cartas e 
bilhetes deverão ser transportados com razoável rapidez e não poderão ser demorados nem retidos por motivos de 
disciplina. 
Os internados que estiverem muito tempo sem notícias das suas famílias ou que se encontrem na impossibilidade de 
as receber ou enviá-las por via postal ordinária, assim como os que estiverem separados dos seus por consideráveis 
distâncias, serão autorizados a expedir telegramas, contra pagamento de taxas telegráficas, na moeda que possuírem. 
Beneficiarão igualmente desta disposição nos casos de reconhecida urgência. 
Como regra geral, a correspondência dos internados será redigida na sua língua materna. As Partes no conflito 
poderão autorizar a correspondência noutras línguas. 

Artigo 108.º 
Os internados serão autorizados a receber, por via postal ou por quaisquer outros meios, encomendas individuais ou 
colectivas contendo principalmente géneros alimentícios, vestuário e medicamentos, assim como livros e objectos 
destinados a fazer face às suas necessidades em matéria de religião, estudo ou distracção. Estas remessas não 
poderão, em caso algum, isentar a Potência detentora das obrigações que lhe são impostas em virtude da presente 
Convenção. 
No caso em que se torne necessário, por razões de ordem militar, limitar a quantidade destas remessas, a Potência 
protectora, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, ou qualquer outro organismo que preste assistência aos 
internados, que estejam encarregados de fazer estas remessas, deverão ser devidamente avisados. 
As modalidades relativas à expedição de remessas individuais ou colectivas serão objecto, se for necessário, de 
acordos especiais entre as Potências interessadas, que não poderão em caso algum demorar a recepção pelos 
internados das remessas de socorro. As encomendas de víveres ou de vestuário não conterão livros; os socorros 
médicos serão, em geral, enviados nas encomendas colectivas. 

Artigo 109.º 
Na falta de acordos especiais entre as Partes no conflito referentes às condições de recepção, assim como à 
distribuição das remessas de socorros colectivos, será aplicado o regulamento respeitante às remessas colectivas que 
se encontra apenso à presente Convenção. 
Os acordos especiais acima previstos não poderão em caso algum restringir o direito de as comissões de internados 
tomarem posse das remessas de socorros colectivos destinados aos internados, procederem à sua distribuição e 
disporem delas em benefício dos destinatários 
Estes acordos não poderão restringir os direitos que terão os representantes da Potência protectora, da Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer outro organismo que preste assistência aos internados, que sejam 
encarregados de enviar estas encomendas colectivas, de fiscalizar a distribuição aos destinatários. 

Artigo 110.º 
Todas as remessas de socorro destinadas aos internados serão isentas de todos os direitos de importação, 
alfandegários e outros. 
Todas as remessas pelo correio, incluindo as encomendas postais de socorro e os envios de dinheiro, dirigidos de 
outros países aos internados ou expedidos por eles por via postal, que directamente, quer por intermédio dos 
departamentos de informações previstos no artigo 140.º, serão isentas de todas as taxas postais, tanto nos países de 
origem e de destino como nos intermediários. Para este efeito, em particular, as isenções previstas na Convenção 
Postal Universal, em favor dos civis de nacionalidade inimiga presos nos campos ou nas prisões civis, serão 
extensivas às outras pessoas protegidas internadas sob o regime da presente Convenção. Os países não signatários 
dos acordos acima mencionados serão levados a conceder as isenções previstas nas mesmas condições. 
As despesas de transporte das remessas de socorro destinadas aos internados, que, por motivo do seu peso ou 
qualquer outra razão, não lhes possam ser enviadas pelo correio, ficarão a cargo da Potência detentora em todos os 
territórios que se achem sob a sua fiscalização. As outras Potências partes na Convenção suportarão as despesas de 
transporte nos seus respectivos territórios. 
As despesas resultantes do transporte destas remessas, que não forem abrangidas pelos parágrafos precedentes, serão 
por conta do remetente. 
As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão por reduzir, tanto quanto possível, as taxas dos telegramas expedidos 
pelos internados ou dos que lhes forem endereçados. 

Artigo 111.º 
Se as operações militares impedirem as Potências interessadas de desempenhar a obrigação que lhes incumbe de 
assegurar o transporte das remessas previstas nos artigos 106.º, 107.º, 108.º e 113.º, as Potências protectoras 
interessadas, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outro organismo devidamente aceite pelas 
Partes no conflito poderão tomar medidas para assegurar o transporte destas remessas com meios adequados 
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(caminhos de ferro, camiões, navios ou aviões, etc.). Para este efeito, as Altas Partes contratantes esforçar-se-ão por 
obter estes meios de transporte e permitir a circulação, em especial concedendo os necessários salvo-condutos. 
Estes meios de transporte poderão igualmente ser utilizados para conduzir: 
a) A correspondência, as relações e os relatórios trocados entre a agência central de informações citada no artigo 
140.º e os departamentos nacionais previstos no artigo 136.º; 
b) A correspondência e os relatórios respeitantes aos internados que as Potências protectoras, a Comissão 
Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização que preste assistência aos internados troquem com os 
seus próprios delegados ou com as Partes no conflito. 
Estas disposições não restringem de modo algum o direito de qualquer Parte no conflito organizar outros meios de 
transporte, se assim preferir, nem impede a concessão de salvo-condutos nas condições mutuamente acordadas para 
tais meios de transporte. 
As despesas resultantes do uso destes meios de transporte serão suportadas proporcionalmente à importâncias das 
remessas pelas Partes no conflito cujos súbditos beneficiem destes serviços. 

Artigo 112.º 
A censura da correspondência dirigida aos internados ou expedida por eles deverá ser feita tão rapidamente quanto 
possível. 
A fiscalização das remessas destinadas aos internados não deverão efectuar-se de maneira que os géneros que elas 
contenham fiquem sujeitos a deterioração. Serão feita na presença do destinatário ou de um companheiro seu 
representante. A entrega das remessas individuais ou colectivas aos internados não poderá ser demorada sob o 
pretexto de dificuldades de censura. 
Qualquer proibição de correspondência ordenada pelas Partes no conflito, por razões militares ou políticas, será 
apenas temporária e a sua duração deverá ser tão curta quanto possível. 

Artigo 113.º 
As Potências detentoras concederão todas as facilidades razoáveis para a transmissão, por intermédio da Potência 
protectora ou da agência central prevista no artigo 140.º ou por outros meios necessários, de testamentos, 
procurações ou de quaisquer outros documentos destinados aos internados ou enviados por eles. 
Em todos os casos as Potências detentoras facilitarão aos internados a execução, autenticidade e devida forma legal 
destes documentos, autorizando-os em particular a consultar um advogado. 

Artigo 114.º 
A Potência detentora concederá aos internados todas as facilidades compatíveis com o regime de internamento e a 
legislação em vigor para que possam administrar os eus bens. Para este efeito, a referida Potência poderá autorizá-los 
a sair do lugar de internamento em casos urgentes e se as circunstâncias o permitirem. 

Artigo 115.º 
Em todos os casos em que um o internado fizer parte de um processo em julgamento num tribunal, a Potência 
detentora deverá, a pedido do interessado, informar o tribunal da sua detenção e, dentro dos limites legais, 
providenciar para que sejam tomadas todas as medidas necessárias para evitar que sofra qualquer prejuízo por virtude 
do seu internamento, pelo que respeita à preparação e trâmites do seu processo ou à execução de qualquer sentença 
do tribunal. 





Artigo 116.º 
Cada internado será autorizado a receber visitas, especialmente parentes próximos, com intervalos regulares e tão 
frequentemente quanto possível. 
Em caso de urgência e na medida do possível, especialmente em caso de falecimento ou de doença grave de parentes, 
o internado será autorizado a visitar a sua família. 


CAPÍTULO IX: Sanções penais e disciplinares 


Artigo 117.º 
Sob reserva das disposições do presente capítulo, a legislação em vigor no território onde eles se encontram 
continuará a aplicar-se aos internados que cometam infracções durante o internamento. 
Se as leis, regulamentos ou ordens gerais consideram puníveis os actos cometidos pelos internados, ao passo que os 
mesmos actos não o são quando cometidos por pessoas que não sejam internadas, estes actos terão como 
consequência simplesmente sanções disciplinares. 
Nenhum internado poderá ser punido mais de uma vez pela mesma falta ou acusação. 

Artigo 118.º 
Para fixar a pena, os tribunais ou autoridades tomarão em consideração, tanto quanto possível, o facto de o réu não 
ser um súbdito da Potência detentora. Terão a faculdade de atenuar a pena prevista para o delito atribuído ao 
internado e não serão obrigados, para este efeito, a aplicar a pena mínima prescrita. 
São proibidas as reclusões em edifícios sem luz solar e, de um modo geral, toda e qualquer forma de crueldade. 
Os internados punidos não poderão, depois de terem cumprido penas que lhes tenham sido impostas disciplinar ou 
judicialmente, ser tratados diferentemente dos outros internados. 
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A duração da prisão preventiva cumprida por um internado será deduzida de qualquer pena disciplinar ou judicial 
que implique reclusão que lhe tiver sido imposta. 
As comissões de internados serão informadas de todos os processos judiciais instaurados contra os internados que 
elas representam, assim como dos seus resultados. 

Artigo 119.º 
As penas disciplinares aplicáveis aos internados serão: 
1) Uma multa, que não excederá 50 por cento do salário previsto no artigo 95.º, durante um período que não 
ultrapassará 30 dias; 
2) A supressão de vantagens concedidas além do tratamento previsto pela presente Convenção; 
3) Os trabalhos pesados, não excedendo duas horas por dia, realizados para a conservação do lugar de internamento; 
4) A reclusão. 
Em caso algum as penas disciplinares serão desumanas, brutais ou perigosas para a saúde dos internados. Será tida 
em consideração a sua idade, o sexo e o estado de saúde. 
A duração de uma mesma punição não excederá nunca um máximo de 30 dias consecutivos, mesmo no caso em que 
um internado tenha de responder disciplinarmente por diversas faltas, quando o seu caso for considerado, quer as 
faltas estejam ligadas ou não. 

Artigo 120.º 
Os internados evadidos, ou que tentem evadir-se, que tiverem sido recapturados, ficarão sujeitos apenas a sanções 
disciplinares por este acto, mesmo quando forem reincidentes. 
Não obstante o terceiro parágrafo do artigo 118.º, os internados punidos em consequência de fuga ou tentativa de 
fuga poderão ser submetidos a um regime de vigilância especial, com a condição de que este regime não afecte o seu 
estado de saúde, que seja exercido num lugar de internamento e que não comporte a supressão de quaisquer garantias 
que lhes sejam concedidas pela presente Convenção. 
Os internados que tiverem cooperado numa evasão ou numa tentativa de evasão ficarão sujeitos somente a sanções 
disciplinares por esta acusação. 

Artigo 121.º 
A evasão ou a tentativa de evasão, mesmo que haja reincidência, não será considerada como uma circunstância 
agravante nos casos em que um internado tiver de ser entregue aos tribunais por delitos cometidos durante a evasão. 
As Partes no conflito providenciarão para que as autoridades competentes usem de indulgência na apreciação da 
questão de saber se um delito cometido por um internado deve ser punido disciplinar ou judicialmente, especialmente 
com respeito a actos praticados em ligação com a evasão ou tentativa de evasão. 

Artigo 122.º 
Os actos que constituam uma falta contra a disciplina deverão ser imediatamente investigados. Este princípio será 
aplicado, em particular, aos casos de evasão ou tentativa de evasão e o internado recapturado será enviado o mais 
rapidamente possível às autoridades competentes. 
No caso de faltas disciplinares, a prisão preventiva será reduzida ao mínimo possível para todos os internados e não 
excederá catorze dias. A sua duração será sempre deduzida da sentença de reclusão. 
As disposições dos artigos 124.º e 125.º serão aplicadas aos internados presos preventivamente por falta disciplinar. 

Artigo 123.º 
Sem prejuízo da competência dos tribunais e das autoridades superiores, as penas disciplinares não poderão ser 
pronunciadas senão pelo comandante do lugar de internamento ou por um oficial ou funcionário responsável em 
quem tiver delgado a sua competência disciplinar. 
Antes de ser pronunciada uma pena disciplinar, o internado acusado será informado com precisão dos delitos que lhe 
são imputados e autorizado a justificar a sua conduta e a defender-se. Ser-lhe-á permitido, em particular, apresentar 
testemunhas e recorrer, em caso de necessidade, aos serviços de um intérprete competente. A decisão será 
pronunciada na presença do acusado e de um membro da comissão de internados. 
O espaço de tempo entre a decisão disciplinar e a sua execução não excederá um mês. 
Quando um internado for punido com uma nova pena disciplinar, deverá decorrer um intervalo de três dias, pelo 
menos, entre a execução de cada uma das penas, desde que a duração de uma delas seja de dez dias ou mais. 
O comandante do lugar de internamento deverá ter um registo de penas disciplinares, que será posto à disposição dos 
representantes da Potência protectora. 





Artigo 124.º 
Os internados em caso algum poderão ser transferidos para estabelecimentos penitenciários (prisões, penitenciárias, 
degredo, etc.) para ali cumprirem as penas disciplinares. 
Os locais onde devem ser cumpridas as penas disciplinares satisfarão aos requisitos de higiene e serão especialmente 
dotadas com leitos apropriados. 
Aos internados cumprindo pena serão dadas condições para se manterem em estado de asseio. 
As mulheres internadas cumprindo uma pena disciplinar serão presas em lugares diferentes dos homens e ficarão sob 
a vigilância de mulheres. 

Artigo 125.º 
Os internados punidos disciplinarmente terão a faculdade de fazer exercícios e permanecer ao ar livre pelo menos 
durante duas horas diariamente. 
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Serão autorizados, a seu pedido, a apresentar-se à visita médica diária; receberão os cuidados que o seu estado de 
saúde exigir e, em caso de necessidade, serão evacuados para a enfermaria do lugar de internamento ou para um 
hospital. 

Serão autorizados a ler e a escrever, assim como a enviar e a receber cartas. Em contrapartida, as encomendas e 
remessas de dinheiro poderão não lhes ser entregues senão findo o cumprimento da pena; entretanto, serão confiadas 
à comissão de internados, que enviará à enfermaria os géneros alteráveis que se encontrem nas encomendas. 

Nenhum internado punido disciplinarmente poderá ser privado do benefício das disposições dos artigos 107.º e 143.º 
da presente Convenção. 





Artigo 126.º 
As disposições dos artigos 71.º e 76.º, inclusive, serão aplicadas, por analogia, aos processos instaurados contra os 
internados que se encontram no território nacional da Potência detentora. 


CAPÍTULO X: Transferência dos internados 


Artigo 127.º 
A transferência dos internados efectuar-se-á sempre com humanidade. Será realizada, em regra, por caminho de ferro 
ou por outro meio de transporte e em condições pelo menos iguais àquelas de que beneficiam as tropas da Potência 
detentora nos seus deslocamentos. Se, excepcionalmente, as transferências tiverem de ser feitas pela via ordinária, só 
poderão ter lugar se o estado de saúde dos internados o permitir e não deverão em caso algum sujeitá-los a fadigas 
excessivas. 
A Potência detentora fornecerá aos internados, durante a transferência, água potável e alimentação em quantidade, 
qualidade e variedade suficientes para mantê-los com boa saúde, e também os vestuários, abrigos adequados e os 
cuidados médicos necessários. A Potência detentora tomará todas as precauções úteis para garantir a sua segurança 
durante a transferência e organizará, antes da sua partida, uma relação completa dos internados transferidos. 
Os internados doentes, feridos ou enfermos, assim como as parturientes, não serão transferidos se a viagem puder 
agravar o seu estado, a não ser que a sua segurança o exija imperiosamente. 
Se a zona de combate se aproximar de um lugar de internamento, os internados que se encontrem no referido lugar, 
não serão transferidos, a não ser que a sua transferência possa ser realizada em condições de segurança suficientes ou 
se eles correrem maior risco ficando no lugar do que sendo transferidos. 
A Potência detentora, ao decidir a transferência dos internados, deverá considerar os seus interesses, tendo 
principalmente em vista, não lhes aumentar as dificuldades do repatriamento ou do regresso aos seus domicílios. 


Artigo 128.º 
No caso de transferência, os internados serão oficialmente avisados da partida e do seu novo endereço postal. Esta 
notificação será dada com bastante antecedência para que possam preparar as suas bagagens e prevenir as famílias. 
Serão autorizados a levar consigo os seus objectos de uso pessoal, a correspondência e as encomendas que lhes 
tiverem sido dirigidas. O peso destas bagagens poderá ser limitado, se as condições de transferência assim o 
exigirem, mas em caso algum a menos de 25 Kg por internado. 
A correspondência e as encomendas dirigidas para o seu antigo lugar de internamento ser-lhes-ão remetidas sem 
demora. 
O comandante do lugar de internamento tomará, de acordo com a comissão de internados, as medidas necessárias 
para assegurar a transferência dos bens colectivos dos internados e das bagagens que os internados não puderem 
levar consigo, em vista das restrições impostas em virtude do segundo parágrafo do presente artigo. 





CAPÍTULO XI: Falecimentos 


Artigo 129.º 
Os internados poderão entregar os seus testamentos às autoridades responsáveis, que assegurarão a sua guarda. No 
caso de falecimento de um internado, o seu testamento será remetido sem demora à pessoa que ele tiver previamente 
indicado. 
Os falecimentos dos internados serão certificados em cada caso por um médico e será feito um boletim de 
falecimento, com a indicação das causas da morte e condições em que ela se deu. 
Será lavrada uma acta oficial de falecimento, devidamente registada, de harmonia com as prescrições em vigor no 
território onde está situado o lugar de internamento, e uma cópia autêntica dessa acta será enviada sem demora à 
Potência protectora e à agência central referida no artigo 140.º 

Artigo 130.º 
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As autoridades detentoras providenciarão para que os internados que falecerem durante o internamento sejam 

enterrados honrosamente, se possível segundo os ritos da religião a que pertenciam, e que as suas sepulturas sejam 

respeitadas, convenientemente conservadas e assinaladas de modo a poderem ser sempre identificadas. 

Os internados falecidos serão enterrados individualmente, a não ser que circunstâncias imperiosas exijam a utilização 

de sepulturas colectivas. Os corpos só poderão ser cremados por razões imperativas de higiene, por causa da religião 

do falecido ou por sua expressa determinação. No caso de incineração, o facto será mencionado e os motivos 

explicados na acta de falecimento. As cinzas serão conservadas com cuidado pelas autoridades detentoras e enviadas 

o mais urgentemente possível aos parentes próximos, se as pedirem. 

Logo que as circunstâncias o permitirem e o mais tardar no fim das hostilidades, a Potência detentora remeterá, por 

intermédio dos departamentos de informações previstos no artigo 136.º, às Potências de quem os internados falecidos 

dependiam, as relações das sepulturas dos internados falecidos. Estas relações incluirão todos os pormenores 

necessários para a identificação dos internados falecidos, assim como a localização exacta das suas sepulturas. 
Artigo 131.º 

Todos os casos de morte ou de ferimento grave de um internado causados ou suspeitos de terem sido causados por 

uma sentinela, por outro internado ou por qualquer outra pessoa, assim como todos os falecimentos cuja causa seja 

desconhecida, serão imediatamente seguidos de um inquérito oficial, por parte da Potência detentora. 

Uma comunicação a este respeito será feita imediatamente à Potência protectora. Os depoimentos das testemunhas 

serão recolhidos e farão parte de um relatório a organizar com destino à referida Potência. 

Se o inquérito estabelecer a culpabilidade de uma ou mais pessoas, a Potência detentora tomará todas as medidas 

para assegurar a entrega do ou dos responsáveis aos tribunais. 


CAPÍTULO XII: Libertação, repatriamento e concessão de hospitalidade em país neutro 


Artigo 132.º 
Cada pessoa internada será libertada pela Potência detentora logo que as causas que motivaram o seu internamento 
tenham cessado. 
Além disso, as Partes no conflito esforçar-se-ão, durante o decorrer das hostilidades, por concluir acordos para a 
libertação, repatriamento, regresso ao local do domicílio ou concessão de hospitalidade em país neutro de certas 
categorias de internados, particularmente as crianças, as mulheres grávidas e mães com filhos de peito e de tenra 
idade, feridos e enfermos ou internados que tenham estado detidos por largo tempo. 

Artigo 133.º 
O internamento cessará o mais cedo possível depois de terminadas as hostilidades. 
Contudo, os internados no território de uma Parte no conflito contra quem estejam pendentes processos penais por 
delitos que não estejam exclusivamente sujeitos a penalidades disciplinares poderão ficar detidos até à conclusão dos 
referidos processos e, se as circunstâncias o exigirem, até à expiação da pena. 
Idêntico procedimento terá aplicação aos internados que tiverem sido condenados anteriormente a uma pena com 
perda de liberdade. 
Por acordo entre a Potência detentora e as Potências interessadas, deverão ser criadas comissões, depois de 
terminadas as hostilidades ou a ocupação do território, para procurar os internados dispersos. 

Artigo 134.º 
As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão, no fim das hostilidades ou da ocupação, por assegurar o regresso de 
todos os internados à sua última residência ou facilitar o seu repatriamento. 

Artigo 135.º 
A Potência detentora suportará as despesas de regresso dos internados libertados para os locais onde residiam no 
momento do seu internamento ou, se tiverem sido detidos durante a sua viagem no mar alto, as despesas necessárias 
para lhes permitir terminar a viagem ou o seu regresso ao ponto de partida. 
Se a Potência detentora recusar autorização para residir no seu território a um internado libertado que, anteriormente, 
ali tinha o seu domicílio permanente, ela pagará as despesas do seu repatriamento. Se, no entanto, o internado 
preferir regressar ao seu país sob sua própria responsabilidade, ou em obediência ao Governo de que é súbdito, a 
Potência detentora não é obrigada a pagar as despesas da viagem para além do seu território. A Potência detentora 
não terá de pagar a despesa de repatriamento de um internado que tenha sido internado a seu pedido. 
Se os internados forem transferidos em conformidade com o artigo 45.º, a Potência que os transferir e aquela que os 
receber acordarão sobre a parte das despesas que deverão ser suportadas por cada uma delas. 
As referidas disposições não deverão prejudicar os acordos especiais que possam ter sido concluídos entre as Partes 
no conflito a respeito da troca e repatriamento dos seus súbditos em mãos inimigas. 





SECÇÃO V: Departamentos e agência central de informações 


Artigo 136.º 
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Desde o início de um conflito e em todos os casos de ocupação cada uma das Partes no conflito estabelecerá um 
departamento oficial de informações a respeito das pessoas protegidas que se encontrem em seu poder. 
No mais curto prazo possível, cada uma das Partes no conflito enviará ao referido departamento informações sobre as 
medidas tomadas contra quaisquer pessoas protegidas que se encontrem reclusas há mais de duas semanas, com 
residência fixada ou internadas. Além disso, encarregará os seus diversos serviços interessados de fornecer 
rapidamente ao citado departamento as indicações referentes às alterações que se tenham dado com as pessoas 
protegidas, tais como transferências, liberdades, repatriamentos, evasões, hospitalizações, nascimentos e 
falecimentos. 

Artigo 137.º 
Cada departamento nacional enviará imediatamente, pelos meios mais rápidos, as informações respeitantes às 
pessoas protegidas, às Potências de quem as mesmas forem súbditas, ou às Potências em cujo território tenham a sua 
residência, por intermédio das Potências protectoras e também através da agência central prevista no artigo 140.º Os 
departamentos responderão igualmente a todas as perguntas que lhes forem dirigidas a respeito de pessoas 
protegidas. 
Os departamentos de informações transmitirão as informações relativas a uma pessoa protegida, salvo no caso em 
que a sua transmissão possa causar prejuízo à pessoa interessada ou à sua família. Mesmo neste caso, as informações 
não poderão ser recusadas à agência central, que, tendo sido advertida das circunstâncias, tomará as precauções 
necessárias indicadas no artigo 140.º 
Todas as comunicações escritas feitas por um departamento serão autenticadas por uma assinatura ou por um selo. 

Artigo 138.º 
As informações recebidas pelo departamento nacional e transmitidas por ele serão de natureza a permitir 
exactamente a pessoa protegida e avisar rapidamente a sua família. A informação a respeito de cada pessoa incluirá 
pelo mesmo o apelido, nome e prenome, o lugar e data de nascimento, a nacionalidade, última residência e sinais 
particulares, o primeiro nome do pai e o nome de solteira da mãe, a data, local e natureza das medidas tomadas a 
respeito da pessoa, o endereço para onde lhe pode ser remetida a correspondência, assim como o nome e a morada da 
pessoa que deve ser informada. 
Do mesmo modo, as informações respeitantes ao estado de saúde dos internados gravemente doentes ou feridos serão 
fornecidas regularmente e, se possível, semanalmente. 

Artigo 139.º 
Cada departamento nacional de informações será também encarregado de recolher todos os objectos pessoais de 
valor deixados pelas pessoas protegidas mencionadas no artigo 136.º, especialmente no caso do seu repatriamento, 
libertação, evasão ou falecimento, e de os remeter directamente aos interessados, e, se for necessário, por intermédio 
da agência central. Estes objectos serão enviados pelo departamento em volume selado, acompanhados por 
declarações estabelecendo com precisão a identidade das pessoas a quem os artigos pertenciam e também por um 
inventário completo do conteúdo do volume. A recepção e a remessa de todos os objectos de valor deste género serão 
lançadas pormenorizadamente nos registos. 








Artigo 140.º 
Será criada num país neutro uma agência central de informações para pessoas protegidas, especialmente internadas. 
A Comissão Internacional da Cruz Vermelha proporá às Potências interessadas, se o julgar necessário, a organização 
desta agência, que poderá ser a mesma prevista no artigo 123.º da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos 
prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto de 1949. 
A missão da agência consistirá em reunir todas as informações com o carácter previsto no artigo 136.º, que possa 
obter pelas vias oficiais ou particulares, e transmiti-las tão rapidamente quanto possível ao países de origem ou de 
residência dos interessados, salvo nos casos em que estas transmissões possam ser prejudiciais às pessoas a quem as 
mesmas informações interessam, ou à sua família. A agência receberá das Partes no conflito todas as facilidades 
razoáveis para efectuar estas transmissões. 
As Altas Partes contratantes, e em particular aquelas cujos súbditos beneficiem dos serviços da agência central, são 
convidadas a fornecer à referida agência o auxílio financeiro de que esta necessite. 
As precedentes disposições não deverão ser interpretadas como restringindo as actividades humanitárias da 
Comissão Internacional da Cruz Vermelha e das sociedades de socorro mencionadas no artigo 142.º 

Artigo 141.º 
Os departamentos nacionais de informação e a agência central de informações gozarão de isenção de franquia postal 
para todo o correio, assim como das isenções previstas no artigo 110.º e, tanto quanto possível, da de taxas 
telegráficas ou pelo menos de importantes reduções das taxas. 





TÍTULO IV 
Execução da Convenção 


SECÇÃO I: Disposições gerais 


Artigo 142.º 
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Sob reserva as medidas que as Potências detentoras possam considerar indispensáveis para garantir a sua segurança 
ou fazer face a qualquer outra necessidade razoável, os representantes de organizações religiosas, sociedades de 
socorros ou quaisquer outros organismos que auxiliem as pessoas protegidas receberão destas Potências, par si ou 
para os seus agentes oficiais, todas as facilidades para visitar as pessoas protegidas, distribuir socorro e material de 
qualquer proveniência destinado a fins educativos, recreativos ou religiosos ou para as auxiliar a organizar o seu 
tempo de descanso nos lugares de internamento. As sociedades ou organismos referidos poderão ser constituídos no 
território da Potência detentora ou em qualquer outro país e até poderão ter um carácter internacional. 
A Potência detentora cujos delegados estão autorizados a exercer a sua actividade no seu território e sob a sua 
fiscalização, com a condição, todavia, de que uma tal limitação não impedirá o fornecimento de um auxílio eficaz e 
suficiente a todas as pessoas protegidas. 
A situação especial da Comissão Internacional da Cruz Vermelha neste campo será sempre reconhecida e respeitada. 

Artigo 143.º 
Os representantes ou delegados das Potências protectoras serão autorizados a visitar todos os lugares onde se 
encontrem pessoas protegidas, especialmente os lugares de internamento, de detenção e de trabalho. 
Terão acesso a todos os edifícios ocupados por pessoas protegidas e poderão entrevistá-las sem testemunhas, 
directamente ou por intermédio de um intérprete. Estas visitas não poderão ser impedidas, a não ser por razões de 
imperiosas necessidades militares e somente a título excepcional e temporário. A duração e frequência não poderão 
ser limitadas. 
Aos representantes e delegados das Potências protectoras será dada toda a liberdade para escolherem os lugares que 
pretendam visitar. A Potência detentora ou ocupante, a Potência protectora e, se para tal houver lugar, a Potência da 
origem das pessoas a visitar, poderão pôr-se de acordo para compatriotas dos internados sejam autorizados a tomar 
parte nas visitas. 
Os delegados da Comissão Internacional da Cruz Vermelha também beneficiarão das mesmas prerrogativas. A 
nomeação destes delegados será submetida à aprovação da Potência sob cuja autoridade estão colocados os 
territórios onde deverão exercer a sua actividade. 

Artigo 144.º 
As Altas Partes contratantes obrigam-se a difundir o máximo possível, em tempo de paz e em tempo de guerra, o 
texto da presente Convenção nos seus respectivos países, e especialmente a incluir o seu estudo nos programas de 
instrução militar e, se possível, civil, de modo que os respectivos princípios sejam conhecidos de toda a população. 
As autoridades civis, militares, de polícia ou outras que, em tempo de guerra, devam assumir responsabilidades a 
respeito de pessoas protegidas deverão possuir o texto da Convenção e estar especialmente inteiradas a respeito das 
suas disposições. 

Artigo 145.º 
As Altas Partes contratantes transmitirão entre si, através do Conselho Federal Suíço e, durante as hostilidades, por 
intermédio das Potências protectoras, as traduções oficiais da presente Convenção, assim como as leis e 
regulamentos que poderão ser obrigadas a adoptar para garantir a sua aplicação. 

Artigo 146.º 
As Altas Partes contratantes obrigam-se a decretar a legislação necessária para fixar sanções penais adequadas a 
aplicar às pessoas que tenham cometido ou ordenado alguma das graves violações da presente Convenção definidas 
no artigo seguinte. 
Cada Alta Parte contratante terá a obrigação de procurar as pessoa acusadas de terem cometido ou de ordenado 
quaisquer infracções graves e entregá-las aos seus próprios tribunais, sem atender à nacionalidade. Poderá também, 
se o preferir e de harmonia com as determinações da sua própria legislação, enviá-las par julgamento a uma outra 
Parte contratante interessada, desde que esta Parte contratante tenha produzido contra as pessoas referidas suficientes 
provas de acusação. 
Cada Parte contratante tomará as medidas necessárias para fazer cessar todos os actos contrários às disposições da 
presente convenção que não sejam as violações graves definidas no artigo seguinte. 
Em todas as circunstâncias os réus beneficiarão de garantias de julgamento e de livre defesa, que não serão inferiores 
às que estão previstas no artigo 105.º e seguintes da Convenção de genebra relativa ao tratamento de prisioneiros de 
guerra, de 12 de Agosto de 1949. 

Artigo 147.º 
Os delitos graves referidos no artigo precedente são aqueles que abrangem um ou outro dos seguintes actos, se forem 
cometidos contra pessoas ou bens protegidos pela presente Convenção: o homicídio voluntário, a tortura ou os 
tratamentos desumanos, incluindo as experiências biológicas, o propósito de causar intencionalmente grandes 
sofrimentos ou graves lesões no corpo ou à saúde, a deportação ou transferência ilegais, a reclusão ilegal, a 
obrigatoriedade de uma pessoa protegida servir as forças armadas de uma Potência inimiga ou o propósito de privá-la 
do seu direito de ser julgada regular e imparcialmente segundo as prescrições da presente convenção, a tomada de 
reféns, a destruição e apropriação de bens não justificáveis pelas necessidades militares e executadas em grande 
escala de modo ilícito e arbitrário. 

Artigo 148.º 
Nenhuma Alta Parte contratante poderá escusar-se nem isentar uma outra Parte contratante das responsabilidades 
contraídas por si mesmo ou por outra Parte contratante por motivo dos delitos citados do artigo precedente. 

Artigo 149.º 
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A pedido de uma Parte no conflito, deverá ser aberto um inquérito, em condições a fixar entre as Partes interessadas, 
a respeito de toda a violação alegada da Convenção. 

Se não se conseguir acordo sobre o modo de realizar o inquérito, as Partes concordarão na escolha de um árbitro, que 
resolverá sobre o processo a seguir. 

Uma vez verificada a violação, as Partes no conflito acabarão com ela, reprimindo-a o mais rapidamente possível 


SECÇÃO HI: Disposições finais 
Artigo 150.º 


A presente Convenção está redigida em inglês e em francês. Os dois textos são igualmente autênticos. 
O Conselho Federal Suíço ordenará as traduções oficiais da Convenção nas línguas russa e espanhola. 


Artigo 151.º 
A presente Convenção, que tem a data de hoje, poderá ser assinada até 12 de Fevereiro de 1950, em nome das 
Potências representadas na Conferência que se inaugurou em Genebra no dia 21 de Abril de 1949. 

Artigo 152.º 
A presente Convenção será ratificada logo que seja possível e as ratificações serão depositadas em Berna. 
Será lavrada uma acta de depósito de cada ratificação, uma cópia da qual, devidamente autenticada, será remetida 
pelo Conselho Federal Suíço a todas as Potências em nome das quais a Convenção tenha sido assinada ou cuja 
adesão tenha sido notificada. 

Artigo 153.º 
A presente Convenção entrará em vigor seis meses depois de terem sido depositados pelo menos dois instrumentos 
de ratificação. 
Ulteriormente, entrará em vigor para cada Alta Parte contratante seis meses depois do depósito do seu instrumento de 
ratificação. 

Artigo 154.º 
Nas relações entre as Potências unidas pela Convenção da Haia respeitante às leis e costumes da guerra em terra, 
quer se trate da de 29 de Junho de 1899 ou da de 18 de Outubro de 1907, e que participem da presente Convenção, 
esta completará as secções II e II do regulamento apenso às sobreditas Convenções da Haia. 

Artigo 155.º 
A partir da data da sua entrada em vigor, a presente Convenção estará aberta à adesão de qualquer Potência em nome 
da qual esta Convenção não tenha sido assinada. 

Artigo 156.º 
As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho Federal Suíço e produzirão os seus efeitos seis meses depois da 
data em que ali forem recebidas. 
O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a todas 
assinada ou a adesão notificada. 





s Potências em nome das quais a Convenção tenha sido 


Artigo 157.º 
As situações previstas nos artigos 2.º e 3.º darão efeito imediato às ratificações depositadas e às adesões notificadas 
pelas Partes no conflito, antes ou depois do início das hostilidades ou da ocupação. O Conselho Federal Suíço 
comunicará pela via mais rápida as ratificações ou adesões recebidas das Partes no conflito. 

Artigo 158.º 
Cada uma das Altas Partes contratantes terá a faculdade de denunciar a presente Convenção. 
A denúncia será notificada por escrito ao Conselho Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos Governos de 
todas as Altas Partes contratantes. 
A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois da sua notificação ao Conselho Federal Suíço. Contudo, a 
denúncia notificada quando a Potência denunciante estiver envolvida num conflito não produzirá qualquer efeito 
senão depois de a paz ter sido concluída, e, em qualquer caso, enquanto as operações de libertação, repatriamento e 
instalação das pessoas protegidas pela presente Convenção não estiverem terminadas. 
A denúncia somente terá validade em relação à Potência denunciante. Não terá qualquer efeito sobre as obrigações 
que as Partes no conflito serão obrigadas a desempenhar em virtude dos princípios do direito das gentes, tais como 
resultam dos usos estabelecidos entre os povos civilizados, das leis de humanidade e das exigências da consciência 
pública. 

Artigo 159.º 
O Conselho Federal Suíço fará registar a presente Convenção no Secretariado das Nações Unidas. O Conselho 
Federal Suíço informará igualmente o Secretariado das Nações Unidas de todas as ratificações, adesões e denúncias 
que possa receber a respeito da presente Convenção. 
Em testemunho do que os abaixo assinados, tendo depositado os seus respectivos plenos poderes, assinaram a 
presente Convenção. 
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Feita em Genebra de 12 de Agosto de 1949, nas línguas francesa e inglesa, devendo o original ser depositado nos 
arquivos da Confederação Suíça. O Conselho Federal Suíço enviará uma cópia autêntica da Convenção a cada um 
dos Estados signatários, assim como aos Estados que tiverem aderido à Convenção. 

(Seguem as assinaturas.) 


ANEXO I: Projecto de acordo relativo às zonas e localidades sanitárias e de segurança 


Artigo 1.º 
As zonas sanitárias e de segurança serão estritamente reservadas às pessoas mencionadas no artigo 23.º da 
Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes das forças armadas em campanha, de 12 de 
Agosto de 1949, e no artigo 14.º da Convenção de Genebra relativa à protecção das pessoas civis em tempo de 
guerra, de 12 de Agosto de 1949, assim como do pessoal encarregado da organização e administração destas zonas e 
localidades e dos cuidados a dispensar às pessoas que aí se encontrarem concentradas. 
Contudo, as pessoas que tiverem o seu domicílio permanente dentro destas zonas terão o direito de nelas continuar. 
Artigo 2.º 
As pessoas que se encontrem, seja a que título for, numa zona sanitária e de segurança, não deverão entregar-se a 
qualquer trabalho, dentro ou fora da zona, directamente relacionado com as operações militares ou com a produção 
de material de guerra. 
Artigo 3.º 
A Potência que criar uma zona sanitária e de segurança tomará as medidas convenientes para proibir o acesso de 
todas as pessoas que não tenham o direito de nela entrar ou permanecer. 


Artigo 4.º 
As zonas sanitárias e de segurança deverão satisfazer às seguintes condições: 
a) Representarem apenas uma pequena parte do território fiscalizado pela Potência que as criou; 
b) Serem fracamente povoadas em relação à sua possibilidade de alojamento; 
c) Serem afastadas e desprovidas de qualquer objectivo militar ou instalação industrial ou administrativa; 
d) Não estarem situadas em regiões que, segundo toda a probabilidade, possam vir a ter importância para a condução 
da guerra. 

Artigo 5.º 
As zonas sanitárias e de segurança ficarão submetidas às seguintes servidões: 
a) As vias de comunicação e os meios de transporte que possuam não serão utilizados para os deslocamentos de 
pessoal ou material militar, mesmo só em trânsito; 
b) Em caso algum serão defendidas militarmente. 

Artigo 6.º 
As zonas sanitárias e de segurança serão assinaladas por listas oblíquas vermelhas sobre fundo branco, colocadas nos 
edifícios e na periferia. 
As zonas exclusivamente reservadas aos feridos e doentes poderão ser assinaladas por meio de distintivo da Cruz 
Vermelha (do Crescente Vermelho e Leão e Sol Vermelhos) sob um fundo branco. 
Poderão ser igualmente assinaladas de noite por meio de iluminação apropriada. 

Artigo 7.º 
Desde o tempo de paz ou no início das hostilidades, cada Potência comunicará a todas as Potências contratantes uma 
relação das zonas sanitárias e de segurança estabelecidas nos territórios por ela fiscalizados. 
Também as informará de quaisquer novas zonas criadas durante as hostilidades. 
Logo que a Parte adversa tenha recebido a notificação acima mencionada, a zona será considerada regularmente 
constituída. 
Se, porém, a Parte adversa considerar que uma das condições do presente Acórdão não foi cumprida, poderá recusar- 
se a reconhecer a zona, comunicando a sua recusa à Parte da qual depende a zona, ou subordinar o seu 
reconhecimento ao estabelecimento da fiscalização prevista no artigo 8.º 

Artigo 8.º 
Cada Potência que tiver reconhecido uma ou várias zonas sanitárias e de segurança criadas pela Parte adversa terá o 
direito de pedir que uma ou várias comissões especiais fiscalizes se as zonas cumprem as condições e obrigações 
estabelecidas no presente Acordo. 
Para este efeito, os membros das comissões especiais terão sempre livre acesso às diferentes zonas e poderão até 
residir ali permanentemente. Ser-lhes-ão concedidas todas as facilidades para que possam exercer a sua missão de 
fiscalização. 





Artigo 9.º 
Se as comissões especiais verificarem quaisquer factos que lhes pareçam contrários às determinações do presente 
Acordo, avisarão imediatamente a Potência da qual depende a zona e conceder-lhe-ão um prazo mínimo de cinco 
dias para os remediar, notificando de tal facto a Potência que reconheceu a zona. 
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Expirado este prazo, se a Potência da qual depende a zona não deu seguimento ao aviso que lhe foi dirigido, a Parte 
adversa poderá declarar que deixa de estar ligada pelo presente Acordo no que respeita a esta zona. 

Artigo 10.º 
A Potência que tiver criado uma ou várias zonas sanitárias e de segurança, bem como as Partes adversas às quais a 
sua existência tiver sido notificada, nomearão, ou farão nomear pelas Potências protectoras ou por outras Potências 
neutras, as pessoas que poderão fazer parte das comissões especiais mencionadas nos artigos 8.º e 9.º. 

Artigo 11.º 
As zonas sanitárias e de segurança não poderão, em caso algum, ser atacadas. Serão sempre protegidas e respeitadas 
pelas Partes no conflito. 

Artigo 12.º 
No caso de ocupação de um território, as zonas sanitárias e de segurança que nele se encontrem estabelecidas 
continuarão a ser respeitadas e utilizadas como tais. 
Contudo, a Potência ocupante poderá modificar a sua utilização, depois de tomar todas as medidas destinadas a 
garantir a segurança das pessoas aí recolhidas. 

Artigo 13.º 
O presente Acordo aplicar-se-á igualmente às localidades que as Potências destinarem ao mesmo fim que as zonas 
sanitárias e de segurança. 


ANEXO II: Projecto de regulamento respeitante ao socorro colectivo 


Artigo 1.º 
As comissões de internados serão autorizadas a distribuir as remessas de socorros colectivos de que estão 
encarregadas a todos os internados que dependerem administrativamente do seu lugar de internamento, incluindo os 
que se encontrem nos hospitais, nas prisões ou noutros estabelecimentos penitenciários. 

Artigo 2.º 
A distribuição de remessas de socorro colectivo será realizada em conformidade com as instruções dos doadores e 
em conformidade com o plano estabelecido pelas comissões de internados. A distribuição dos socorros médicos far- 
se-á, no entanto, de preferência de acordo com os chefes médicos, e estes poderão, nos hospitais e lazaretos, pôr de 
lado as referidas instruções, se as necessidades dos seus doentes o exigirem. Dentro dos moldes assim definidos, a 
distribuição será sempre feita de maneira equitativa. 

Artigo 3.º 
Os membros das comissões de internados serão autorizados a ir às estações de caminho de ferro e outros locais de 
chegada das remessas de socorro próximos dos seus lugares de internamento, a fim de poderem verificar a 
quantidade e também a qualidade das mercadorias recebidas e elaborar relatórios pormenorizados a este respeito para 
os doadores. 

Artigo 4.º 
Às comissões de internados serão dadas as facilidades necessárias para verificarem se a distribuição do socorro 
colectivo, em todas as subdivisões e anexos dos seus lugares de internamento, se realizaram de harmonia com as suas 
instruções. 

Artigo 5.º 
As comissões de internados serão autorizadas a preencher ou a fazer preencher pelos membros das comissões de 
internados nos destacamentos de trabalho ou pelos médicos directores de enfermarias e lazaretos os impressos ou 
questionários destinados aos doadores, referentes a socorros colectivos (distribuição, necessidades, quantidades, 
etc.). Estes impressos e questionários, devidamente preenchidos, serão enviados sem demora aos doadores. 

Artigo 6.º 
A fim de assegurar a distribuição regular das remessas de socorro colectivo aos internados no seu lugar de 
internamento, e, eventualmente, fazer face às necessidades que provocaria a chegada de novos contingentes de 
internados, as comissões de internados serão autorizadas a constituir e manter reservas suficientes de socorro 
colectivo. Disporão, para este efeito, de armazéns adequados; cada armazém possuirá duas fechaduras, ficando as 
chaves de uma delas em poder da comissão de internados e as da outra na posse do comandante do lugar de 
internamento. 

Artigo 7.º 
As Altas Partes contratantes e as Potências detentoras, em particular, autorizarão, na medida do possível e sob 
reserva de regulamentação relativa ao abastecimento da população, todas as aquisições que sejam feitas nos seus 
territórios para distribuição de socorro colectivo aos internados; facilitarão também a transferência de fundos e outras 
medidas financeiras, técnicas ou administrativas realizadas, tendo em vista estas aquisições. 

Artigo 8.º 
As precedentes disposições não deverão prejudicar o direito de os internados receberem socorro colectivo antes da 
sua chegada a um lugar de internamento ou no decorrer da sua transferência, nem a possibilidade de os 
representantes da Potência protectora, da Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer outro organismo 
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humanitário que preste auxílio aos internados e seja encarregado da remessa deste socorro assegurarem a distribuição 
aos seus destinatários por quaisquer outros meios que julguem convenientes. 


ANEXO HI 
Front 
| 


CrvILIAN INTERNEE MAIL 





POST CARD 





IMPORTANT 





| RAL INFORMATION AGENCY | 
This card must be completed FOR PROTECTED PERSONS 
by each internee immediately on 
being interned and each time his 
address is altered by reason of | 
transfer to another place of intern | 
| 


INTERNATIONAL COMMITTEE 
or tME Rep Cross 


ment or to a hospital 
This card is not the same as the 





special card which each internee 
is allowed to send to his relatives 














Reverse side 
Write legibly and in block letters—r. Nationality 
a. Surmame 3. First names (in full) 4. First name of father 
5. Date of birth 6. Place of birth 


8. Address before detention 


9. Address of next of kin 





7. Occupation 
*jo. Interned on 
(or) 
Coming from (hospital, etc.) on 
*r1. State of health | 
| 
| 


12. Present address 


13. Date 14. Signature 








* Strike out what is not applicable-Do not add any remarks—See explanatios on 
other side of card. 





(Size of internment card—to x 15 em.) 
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CiviLtan INTERNEE SERVICE Reverse side 


Postage free 


Date: 
To 


Street and number | 
Place of destination (in block capitais) 
Province or Department 


Country (in block capitais) 


ssasppe juawusa uy 
gutq jo sed pur ojeq 
Saueu 351) pue aweuins 


s2puas Wnte on the dotted lines onty and as legibly as possible 





(Size of letter — 29 x 15 em.) (Size of correspondence card—1o x 15 em.) 


Front 


Civiias IntERNEE MAIL | 


Postage free 


POST CARD 


To 





Street and numb 
Place of destination fim block capitais) 
Province or Department 


Country (im block capitais) 


Surname and first names 
Place and date of birth 


Internment address 


Sender 
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PROTOCOLO I: ADICIONAL ÀS CONVENÇÕES DE GENEBRA DE 12 DE 
AGOSTO DE 1949 RELATIVO À PROTECÇÃO DAS VÍTIMAS DOS CONFLITOS 
ARMADOS INTERNACIONAIS 


Adoptado a 8 de Junho de 1977 pela Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e o Desenvolvimento do Direito 
Internacional Humanitário aplicável aos conflitos armados. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 7 de Dezembro de 1979, em conformidade com o artigo 95.º. 

As Altas Partes Contratantes: 

Proclamando o seu ardente desejo de ver reinar a paz entre os povos; 

Lembrando que todo o Estado tem o dever, à luz da Carta das Nações Unidas, de se abster nas relações internacionais 
de recorrer à ameaça ou ao emprego da força contra a soberania, integridade territorial ou independência política de 
qualquer Estado, ou a qualquer outra forma incompatível com os objectivos das Nações Unidas; 

Julgando, no entanto, necessário reafirmar e desenvolver as disposições que protegem as vítimas dos conflitos 
armados e completar as medidas adequadas ao reforço da sua aplicação; 

Exprimindo a sua convicção de que nenhuma disposição do presente Protocolo ou das Convenções de Genebra de 12 
de Agosto de 1949 poderá ser interpretada como legitimando ou autorizando qualquer acto de agressão ou emprego 
da força, incompatível com a Carta das Nações Unidas; 

Reafirmando, ainda, que as disposições das Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 e do presente 
Protocolo deverão ser plenamente aplicadas, em qualquer circunstância, a todas as pessoas protegidas por estes 
instrumentos, sem qualquer discriminação baseada na natureza ou origem do conflito armado ou nas causas 
defendidas pelas partes no conflito ou a elas atribuídas; 

acordam no seguinte: 


TÍTULO I: Disposições gerais 


Artigo 1.º 
Princípios gerais e âmbitos de aplicação 

1 - As Altas Partes Contratantes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar o presente Protocolo em todas as 
circunstâncias. 
2 - Nos casos não previstos pelo presente Protocolo ou por outros acordos internacionais, as pessoas civis e os 
combatentes ficarão sob a protecção e autoridade dos princípios do direito internacional, tal como resulta do costume 
estabelecido, dos princípios humanitários e das exigências da consciência pública. 
3 - O presente Protocolo, que completa as Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 para a protecção das 
vítimas de guerra, aplica-se nas situações previstas pelo artigo 2.: comum a estas Convenções. 
4 - Nas situações mencionadas no número precedente estão incluídos os conflitos armados em que os povos lutam 
contra a dominação colonial e a ocupação estrangeira e contra os regimes racistas no exercício do direito dos povos à 
autodeterminação, consagrado na Carta das Nações Unidas e na Declaração Relativa aos Princípios do Direito 
Internacional Respeitante às Relações Amigáveis e à Cooperação entre os Estados nos termos da Carta das Nações 
Unidas 

Artigo 2.º 

Definições 
Para os fins do presente Protocolo: 
a) As expressões «Convenção I», «Convenção IL», «Convenção IL», e «Convenção IV» designam, respectivamente: 
A Convenção de Genebra para Melhorar a Situação dos Feridos e dos Doentes das Forças Armadas em Campanha, 
de 12 de Agosto de 1949; 
A Convenção de Genebra para Melhorar a Situação dos Feridos, Doentes e Náufragos das Forças Armadas no Mar, 
de 12 de Agosto de 1949; 
A Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra, de 12 de Agosto de 1949; 
A Convenção de Genebra Relativa à Protecção das Pessoas Civis em Tempo de Guerra, de 12 de Agosto de 1949. 
A expressão «as Convenções» designa as quatro Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, para a protecção 
das vítimas de guerra; 
b) A expressão «regras do direito internacional, aplicável nos conflitos armados» designa as regras enunciadas nos 
acordos internacionais em que participam as Partes no conflito, assim como os princípios e regras do direito 
internacional, geralmente reconhecidos e aplicáveis aos conflitos armados; 
c) A expressão «Potência protectora» designa um Estado neutro ou outro Estado não Parte no conflito que, designado 
por uma Parte no conflito, e aceite pela Parte adversa, esteja disposto a exercer as funções confiadas à Potência 
protectora, nos termos das Convenções e do presente Protocolo; 
d) A expressão «substituto» designa uma organização que substitui a Potência protectora, nos termos do artigo 5.: 

Artigo 3.º 
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Início e cessação da aplicação 
Sem prejuízo das disposições aplicáveis a todo o momento: 
a) As Convenções e o presente Protocolo aplicam-se desde o início de qualquer situação mencionada no artigo 1.º do 
presente Protocolo; 
b) A aplicação das Convenções e do presente Protocolo cessa, no território das Partes no conflito, no fim geral das 
operações militares e, no caso dos territórios ocupados, no fim da ocupação, salvo nos dois casos, para as categorias 
de pessoas cuja libertação definitiva, repatriamento ou estabelecimento tenham lugar posteriormente. Estas pessoas 
continuam a beneficiar das disposições pertinentes das Convenções e do presente Protocolo até à sua libertação 
definitiva, repatriamento ou estabelecimento. 
Artigo 4.º 
Estatuto Jurídico das Partes no conflito 
A aplicação das Convenções e do presente Protocolo, assim como a conclusão dos acordos previstos por esses 
instrumentos, não terão efeito sobre o estatuto jurídico das Partes no conflito. Nem a ocupação de um território nem a 
aplicação das Convenções e do presente Protocolo afectarão o estatuto jurídico do território em questão. 
Artigo 5.º 
Designação das Potências protectoras e do seu substituto 
1 - É dever das Partes num conflito, desde o início desse conflito, assegurar o respeito e a execução das Convenções 
e do presente Protocolo pela aplicação do sistema das Potências protectoras, incluindo, nomeadamente, a designação 
e aceitação dessas Potências nos termos dos números seguintes. As Potências protectoras serão encarregadas de 
salvaguardar os interesses das Partes no conflito. 
2 - Desde o início de uma situação prevista pelo artigo 1.:, cada uma das Partes no conflito designará, sem demora, 
uma Potência protectora para os fins da aplicação das Convenções e do presente Protocolo e autorizará, igualmente 
sem demora e para os mesmos fins, a actividade de uma Potência protectora que a Parte adversa tenha designado e 
que ela própria haja aceite como tal. 
3 - Se uma Potência protectora não for designada ou aceite desde o início de uma situação prevista pelo artigo 1.:, o 
Comité Internacional da Cruz Vermelha, sem prejuízo do direito de qualquer outra organização humanitária 
imparcial fazer o mesmo, oferecerá os seus bons ofícios às Partes no conflito com vista à designação sem demora de 
uma Potência protectora aprovada pelas Partes no conflito. Para este efeito, poderá, nomeadamente, pedir a cada 
Parte o envio de uma lista de pelo menos cinco Estados que essa Parte considere aceitáveis para agir em seu nome, 
na qualidade de Potência protectora face a uma Parte adversa, e pedir a cada uma das Partes adversas o envio de uma 
lista de pelo menos cinco Estados aceitáveis como Potência protectora da outra Parte; estas listas deverão ser 
comunicadas ao Comité nas duas semanas que se seguem à recepção do pedido; aquele compará-las-á e solicitará o 
acordo de todos os Estados cujos nomes figurem nessas duas listas. 
4 - Se, apesar do que precede, não houver Potência protectora, as Partes no conflito deverão aceitar, sem demora, a 
oferta que poderá fazer o Comité Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra organização dando todas as 
garantias de imparcialidade e eficácia, depois das devidas consultas com as citadas Partes e tendo em conta os 
resultados dessas consultas, para agir na qualidade de substituto. O exercício das funções por um tal substituto fica 
subordinado ao consentimento das Partes no conflito; as Partes no conflito farão tudo para facilitar a tarefa do 
substituto no cumprimento da sua missão em conformidade com as Convenções e o presente Protocolo. 
5 - Nos termos do artigo 4.º, a designação e a aceitação de Potências protectoras, para os fins da aplicação das 
Convenções e do presente Protocolo, não terão efeito sobre o estatuto jurídico das Partes no conflito nem sobre o de 
qualquer território, incluindo um território ocupado. 
6 - A manutenção das relações diplomáticas entre as Partes no conflito ou o facto de se confiar a um terceiro Estado a 
protecção dos interesses de uma Parte e os dos seus nacionais, à luz das regras do direito internacional relativas às 
relações diplomáticas, não impede a designação de Potências protectoras para os fins da aplicação das Convenções e 
do presente Protocolo. 
7 - Sempre que se fizer menção, daqui em diante no presente Protocolo, à Potência protectora, essa menção designa 
igualmente o substituto. 





Artigo 6.º 
Pessoal qualificado 

1 - Em tempo de paz, as Altas Partes Contratantes procurarão, com a ajuda das sociedades nacionais da Cruz 
Vermelha e Crescente Vermelho, formar pessoal qualificado com vista a facilitar a aplicação das Convenções e do 
presente Protocolo e especialmente a actividade das Potências protectoras. 
2 - O recrutamento e a formação desse pessoal são competência nacional. 
3 - O Comité Internacional da Cruz Vermelha manterá à disposição das Altas Partes Contratantes as listas de pessoas 
assim formadas que as Altas Partes Contratantes tenham estabelecido e lhe tenham comunicado para esse fim. 
4 - As condições em que este pessoal será utilizado fora do território nacional serão, em cada caso, objecto de 
acordos especiais entre as Partes interessadas. 

Artigo 7.º 

Reuniões 
O depositário do presente Protocolo convocará, a pedido de uma ou de várias Altas Partes Contratantes, e com a 
aprovação da maioria destas, uma reunião das Altas Partes Contratantes com vista a examinar os problemas gerais 
relativos à aplicação das Convenções e do Protocolo. 
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TÍTULO II: Feridos, doentes e náufragos 


SECÇÃO I: Protecção geral 


Artigo 8.º 

Terminologia 
Para os fins do presente Protocolo: 
a) Os termos «feridos» e «doentes» designam as pessoas, militares ou civis, que, por motivo de um traumatismo, 
doença ou de outras incapacidades ou perturbações físicas ou mentais, tenham necessidade de cuidados médicos e se 
abstenham de qualquer acto de hostilidade. Estes termos designam também as parturientes, os recém-nascidos e 
outras pessoas que possam ter necessidade de cuidados médicos imediatos, tais como os enfermos e as mulheres 
grávidas, e que se abstenham de qualquer acto de hostilidade; 
b) O termo «náufrago» designa as pessoas, militares ou civis, que se encontrem numa situação perigosa no mar ou 
noutras águas, devido ao infortúnio que os afecta ou afecta o navio ou aeronave que os transporta, e que se 
abstenham de qualquer acto de hostilidade. Essas pessoas, na condição de continuarem a abster-se de qualquer acto 
de hostilidade, continuarão a ser consideradas como náufragos durante o seu salvamento até que tenham adquirido 
outro estatuto, em virtude das Convenções ou do presente Protocolo; 
c) A expressão «pessoal sanitário» designa as pessoas exclusivamente afectas por uma Parte no conflito aos fins 
sanitários enumerados na alínea e), à administração de unidades sanitárias ou ainda ao funcionamento ou à 
administração de meios de transporte sanitário. Estas afectações podem ser permanentes ou temporárias. A expressão 
engloba: 
i) O pessoal sanitário, militar ou civil, de uma Parte no conflito, incluindo o mencionado nas Convenções Ie II, e o 
afecto aos organismos de protecção civil; 
ii) O pessoal sanitário das sociedades nacionais da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho e outras sociedades 
nacionais de socorro voluntários devidamente reconhecidas e autorizadas por uma Parte no conflito; 
iii)O pessoal sanitário das unidades ou meios de transporte sanitário mencionados pelo artigo 9.:, n.º 2; 
d) A expressão «pessoal religioso» designa as pessoas, militares ou civis, tais como os capelães, exclusivamente 
votados ao seu ministério e adstritos: 
i) Às forças armadas de uma Parte no conflito; 
ii) Às unidades sanitárias ou meios de transporte sanitário de uma Parte no conflito; 
iii)As unidades sanitárias ou meios de transporte sanitário mencionados pelo artigo 9.º, n.º 2; 
iv) Aos organismos de protecção civil de uma Parte no conflito. 
A ligação do pessoal religioso a essas unidades pode ser permanente ou temporária e as disposições pertinentes 
previstas na alínea k) aplicam-se a esse pessoal; 
e) A expressão «unidades sanitárias» designa os estabelecimentos e outras formações, militares ou civis, organizadas 
com fins sanitários, tais como a procura, a evacuação, o transporte, o diagnóstico ou o tratamento - incluindo os 
primeiros socorros - dos feridos, doentes e náufragos, bem como a prevenção de doenças. Inclui, ainda, entre outros, 
os hospitais e outras unidades similares, os centros de transfusão de sangue, os centros e institutos de medicina 
preventiva e os centros de abastecimento sanitário, assim como os depósitos de material sanitário e de produtos 
farmacêuticos destas unidades. As unidades sanitárias podem ser fixas ou móveis, permanentes ou temporárias; 
f) A expressão «transporte sanitário» designa o transporte por terra, água ou ar dos feridos, doentes e náufragos, do 
pessoal sanitário e religioso e do material sanitário, protegidos pelas Convenções e pelo presente Protocolo; 
g) A expressão «meio de transporte sanitário» designa qualquer meio de transporte, militar ou civil, permanente ou 
temporário, afecto exclusivamente ao transporte sanitário e colocado sob a direcção de uma autoridade competente 
de uma Parte no conflito; 
h) A expressão «veículo sanitário» designa qualquer meio de transporte sanitário por terra; 
i) A expressão «navio e embarcação sanitários» designa qualquer modo de transporte sanitário por água; 
j) A expressão «aeronave sanitária» designa qualquer meio de transporte sanitário por ar; 
k) São «permanentes» o pessoal sanitário, as unidades sanitárias e os meios de transporte sanitário afectos 
exclusivamente a fins sanitários por tempo indeterminado. São «temporários» o pessoal sanitário, as unidades 
sanitárias e os meios de transporte sanitário utilizados exclusivamente para fins sanitários por períodos limitados 
durante toda a duração desses períodos. Salvo se forem diferentemente qualificadas, as expressões «pessoal 
sanitário», «unidade sanitária» e «meio de transporte sanitário» englobam pessoal, unidades ou meios de transporte 
que podem ser permanentes ou temporários; 
1) A expressão «sinal distintivo» designa o sinal distintivo da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, sobre fundo 
branco, quando utilizado para protecção das unidades e meios de transporte sanitários, do pessoal sanitário e 
religioso e do seu material; 
m) A expressão «sinalização distintiva» designa qualquer meio de sinalização destinado exclusivamente a permitir a 
identificação das unidades e meios de transporte sanitários, previsto no capítulo III do anexo I ao presente Protocolo. 
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Artigo 9.º 
Âmbito de aplicação 
1-O presente título, cujas disposições têm por fim melhorar a situação dos feridos, doentes e náufragos, aplica-se a 
todos os que forem afectados por qualquer situação prevista pelo artigo 1.-, sem qualquer discriminação baseada na 
raça, cor, sexo, língua, religião ou crença, opiniões políticas ou outras, origem nacional ou social, fortuna, 
nascimento, ou qualquer outra situação ou critério análogo. 
2 - As disposições pertinentes dos artigos 27.: e 32.: da Convenção I aplicam-se às unidades e meios de transporte 
sanitários permanentes (exceptuando-se os navios-hospitais, aos quais se aplica o artigo 25.: da Convenção II), assim 
como ao seu pessoal, posto à disposição de uma Parte no conflito para fins humanitários: 
a) Por um Estado neutro ou qualquer outro Estado não Parte nesse conflito; 
b) Por uma sociedade de socorro reconhecida e autorizada por esse Estado; 
c) Por uma organização internacional imparcial de carácter humanitário. 
Artigo 10.º 
Protecção e cuidados 
1- Todos os feridos, doentes e náufragos, seja qual for a Parte a que pertençam, devem ser respeitados e protegidos. 
2 - Devem em todas as circunstâncias ser tratados com humanidade e receber, na medida do possível e sem demora, 
os cuidados médicos que o seu estado exigir. Não deverá ser feita entre eles qualquer distinção fundada em critérios 
que não sejam médicos. 
Artigo 11.º 
Protecção da pessoa 
1-A saúde e a integridade física ou mental das pessoas em poder de Parte adversa, internadas, detidas ou de 
qualquer outra forma privadas de liberdade em virtude de uma situação mencionada pelo artigo 1.: não devem ser 
comprometidas por nenhum acto ou omissão injustificados. Em consequência, é proibido submeter as pessoas 
referidas no presente artigo a um acto médico que não seja motivado pelo seu estado de saúde e que não seja 
conforme às normas médicas geralmente reconhecidas e que a Parte responsável do acto aplicaria, em circunstâncias 
médicas análogas, aos próprios nacionais no gozo da sua liberdade. 
2 - É proibido em particular praticar nessas pessoas, mesmo com o seu consentimento: 
a) Mutilações físicas; 
b) Experiências médicas ou científicas; 
c) Extracção de tecidos ou órgãos para transplantações; salvo se esses actos forem justificados pelas condições 
previstas no n.º 1. 
3 - Não pode haver excepção à proibição referida no n.º 2, alínea c), salvo se se tratar de doações de sangue para 
transfusões ou de pele destinada a enxertos, na condição de estas doações serem voluntárias, não resultarem de 
medidas de coacção ou persuasão e serem destinadas a fins terapêuticos, em condições compatíveis com as normas 
médicas geralmente reconhecidas e com os controlos efectuados no interesse tanto do dador como do receptor. 
4 - Qualquer acto ou omissão voluntária que ponha gravemente em perigo a saúde ou integridade física ou mental de 
uma pessoa em poder de uma Parte, que não aquela da qual depende, e que infrinja uma das proibições enunciadas 
pelos n.os 1 e 2, ou não respeite as condições prescritas pelo n.º 3, constitui infracção grave ao presente Protocolo. 
5 - As pessoas definidas no n.º 1 têm o direito de recusar qualquer intervenção cirúrgica. Em caso de recusa, o 
pessoal sanitário deve procurar obter uma declaração escrita para esse efeito, assinada ou reconhecida pelo paciente. 
6 - Todas as Partes no conflito devem manter um registo médico das doações de sangue para transfusões, ou de pele 
para enxertos, pelas pessoas mencionadas no n.º 1, se essas doações forem efectuadas sob a responsabilidade dessa 
Parte. Além disso, todas as Partes no conflito devem procurar manter um registo de todos os actos médicos levados a 
cabo em relação às pessoas internadas, detidas ou de qualquer outra forma privadas de liberdade em virtude de uma 
situação prevista pelo artigo 1.: Esses registos devem estar sempre à disposição da Potência protectora para fins de 
inspecção. 





Artigo 12.º 

Protecção das unidades sanitárias 
1 - As unidades sanitárias devem ser sempre respeitadas e protegidas e não devem ser objecto de ataques. 
2- On.º 1 aplica-se às unidades sanitárias civis desde que preencham uma das condições seguintes: 
a) Pertencer a uma das Partes no conflito; 
b) Serem reconhecidas e autorizadas pela autoridade competente de uma das Partes no conflito; 
c) Estarem autorizadas nos termos dos artigos 9.º, n.º 2, do presente Protocolo, ou 27.: da Convenção I. 
3 - As Partes no conflito são convidadas a comunicar mutuamente a localização das suas unidades sanitárias fixas. A 
ausência de tal notificação não dispensa qualquer das Partes da observância das disposições do n.º 1. 
4 - As unidades sanitárias não deverão em qualquer circunstância ser utilizadas para tentar colocar objectivos 
militares ao abrigo de ataques. Sempre que possível, as Partes no conflito procurarão situar as unidades sanitárias de 
maneira que os ataques contra objectivos militares não ponham aquelas em perigo. 


Artigo 13.º 
Cessação de protecção das unidades sanitárias 
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1- A protecção devida às unidades sanitárias civis apenas poderá cessar se aquelas forem utilizadas para cometer, 
fora do seu objectivo humanitário, actos nocivos ao inimigo. No entanto, a protecção cessará somente quando uma 
notificação, fixando, sempre que a tal houver lugar, um prazo razoável, ficar sem efeito. 
2 - Não deverão ser considerados actos nocivos ao inimigo: 
a) O facto de o pessoal da unidade estar munido de armas ligeiras individuais para sua própria defesa ou para a dos 
feridos e doentes a seu cargo; 
b) O facto de a unidade estar guardada por um piquete, sentinelas ou uma escolta; 
c) O facto de na unidade se encontrarem armas portáteis e munições, retiradas aos feridos e doentes e ainda não 
devolvidas ao serviço competente; 
d) O facto de membros das forças armadas ou outros combatentes se encontrarem nessas unidades por razões de 
ordem médica. 

Artigo 14.º 

Limitação à requisição das unidades sanitárias civis 

1- A Potência ocupante tem o dever de assegurar que as necessidades médicas da população civil continuem a ser 
satisfeitas nos territórios ocupados. 
2 - Em consequência, a Potência ocupante não pode requisitar as unidades sanitárias civis, o seu equipamento, 
material ou pessoal, enquanto tais meios forem necessários para satisfazer as necessidades médicas da população 
civil e para assegurar a continuidade dos cuidados aos feridos e doentes já em tratamento. 
3- A Potência ocupante pode requisitar os meios acima mencionados na condição de continuar a observar a regra 
geral estabelecida no n.º 2 e sob reserva das seguintes condições particulares: 
a) Serem os meios necessários para assegurar um tratamento médico imediato e adequado aos feridos e doentes das 
forças armadas da Potência ocupante ou aos prisioneiros de guerra; 
b) A requisição não exceder o período em que essa necessidade exista; e 
c) Serem tomadas disposições imediatas para que as necessidades médicas da população civil, assim como as dos 
feridos e doentes em tratamento afectados pela requisição continuem a ser satisfeitas. 

Artigo 15.º 

Protecção do pessoal sanitário e religioso civil 

1 - O pessoal sanitário civil será respeitado e protegido. 
2 - Em caso de necessidade, toda a assistência possível deve ser dada ao pessoal sanitário civil numa zona em que os 
serviços sanitários civis estejam desorganizados devido a combates. 
3- A Potência ocupante dará toda a assistência ao pessoal sanitário civil nos territórios ocupados para lhe permitir 
cumprir da melhor forma a sua missão humanitária. A Potência ocupante não pode exigir deste pessoal que e 
missão se cumpra com prioridade em beneficio de quem quer que seja, salvo por razões médicas. Este pessoal não 
poderá ser sujeito a tarefas incompatíveis com a sua missão humanitária. 
4- O pessoal sanitário civil poderá deslocar-se aos locais onde os seus serviços sejam indispensáveis, sob reserva das 
medidas de controlo e segurança que a Parte interessada no conflito julgar necessárias. 
5 - O pessoal religioso civil será respeitado e protegido. As disposições das Convenções e do presente Protocolo 
relativas à protecção e à identificação do pessoal sanitário ser-lhe-ão aplicadas. 

Artigo 16.º 

Protecção geral da missão médica 

1 - Ninguém será punido por ter exercido uma actividade de carácter médico conforme à deontologia, quaisquer que 
tenham sido as circunstâncias ou os beneficiários dessa actividade. 
2 - As pessoas que exerçam uma actividade de carácter médico não podem ser obrigadas a praticar actos ou a 
efectuar trabalhos contrários à deontologia ou às outras regras médicas que protegem os feridos e os doentes, ou às 
disposições das Convenções ou do presente Protocolo, nem de se abster de praticar actos exigidos por essas regras e 
disposições. 
3 - Nenhuma pessoa que exerça uma actividade médica poderá ser obrigada a dar a alguém, pertencente a uma Parte 
adversa ou à sua própria Parte, salvo nos casos previstos pela lei desta última, informações respeitantes a feridos e 
doentes que trate ou que tenha tratado e achar que tais informações podem ser prejudiciais a estes ou às suas famílias. 
As regras relativas à notificação obrigatória das doenças contagiosas devem, no entanto, ser respeitadas. 

Artigo 17.º 

Papel da população civil e das sociedades de socorro 

1- A população civil deve respeitar os feridos, doentes e náufragos mesmo se pertencerem à Parte adversa, e não 
exercer sobre eles qualquer acto de violência. A população civil e as sociedades de socorro, tais como as sociedades 
nacionais da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, serão autorizadas, mesmo em regiões invadidas ou ocupadas, a 
recolher esses feridos, doentes e náufragos e a assegurar-lhes cuidados, ainda que por sua própria iniciativa. 
Ninguém poderá ser inquietado, perseguido, condenado ou punido por tais actos humanitários. 
2 - As Partes em conflito poderão fazer apelo à população civil e às sociedades de socorro mencionadas no n.º 1 para 
recolher os feridos, doentes e náufragos e para lhes assegurar cuidados e ainda para procurar os mortos e dar 
indicação do lugar onde se encontram; assegurarão protecção e as facilidades necessárias àqueles que tiverem 
respondido a este apelo. No caso de a Parte adversa vir a tomar ou a retomar o controlo da região, manterá esta 
protecção e facilidades enquanto forem necessárias. 

Artigo 18.º 
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Identificação 

1 - Cada Parte no conflito deve procurar agir de maneira que o pessoal sanitário e religioso, assim como as unidades 
e os meios de transporte sanitários, possam ser identificados. 
2 - Cada Parte no conflito deve igualmente procurar adoptar e pôr em prática métodos e procedimentos que permitam 
identificar as unidades e os meios de transporte sanitários que utilizem o sinal distintivo e as sinalizações distintivas. 
3 - Nos territórios ocupados e nas zonas onde se desenrolem combates ou seja provável que venham a desenrolar-se, 
o pessoal sanitário civil e o pessoal religioso civil far-se-á reconhecer, regra geral, por meio do sinal distintivo e de 
um bilhete de identidade que ateste o seu estatuto. 
4 - Com o consentimento da autoridade competente, as unidades e meios de transporte sanitários serão marcados com 
o sinal distintivo. Os navios e embarcações mencionados no artigo 22.- do presente Protocolo serão assinalados em 
conformidade com as disposições da Convenção II. 
5 - Além do sinal distintivo, uma Parte no conflito pode, nos termos do capítulo III do anexo I do presente Protocolo, 
autorizar o uso das sinalizações distintivas para permitir a identificação das unidades e dos meios de transporte 
sanitários. A título excepcional, nos casos particulares previstos no citado capítulo, os meios de transporte sanitário 
podem utilizar as sinalizações distintivas sem arvorar o sinal distintivo. 
6 - A execução das disposições previstas nos n.os 1 a 5 é regulada pelos capítulos I a III do anexo 1 do presente 
Protocolo. As sinalizações descritas no capítulo III deste anexo e destinadas exclusivamente ao uso das unidades e 
dos meios de transporte sanitários só poderão ser utilizadas, salvo as excepções previstas no citado capítulo, para 
permitir a identificação das unidades e meios de transporte sanitários. 
7 - As disposições do presente artigo não permitem estender o uso, em tempo de paz, do sinal distintivo para além do 
previsto no artigo 44.: da Convenção I. 
8 - As disposições das Convenções e do presente Protocolo relativas ao controlo do uso do sinal distintivo assim 
como à prevenção e repressão da sua utilização abusiva, são aplicáveis às sinalizações distintivas. 

Artigo 19.º 

Estados neutros e outros Estados não Partes no conflito 

Os Estados neutros e os Estados que não são Partes no conflito aplicarão as disposições pertinentes do presente 
Protocolo às pessoas protegidas pelo presente título que possam ser recebidas ou internadas no seu território, assim 
como aos mortos das Partes nesse conflito, que possam recolher. 

Artigo 20.º 

Proibição de represálias 

São proibidas as represálias contra as pessoas e os bens protegidos pelo presente título. 


SECÇÃO II: Transportes sanitários 


Artigo 21.º 
Veículos sanitários 
Os veículos sanitários serão respeitados e protegidos da maneira prevista pelas Convenções e pelo presente Protocolo 
para as unidades sanitárias móveis. 


Artigo 22.º 
Navios-hospitais e embarcações de salvamento costeiras 
1 - As disposições das Convenções respeitantes: 
a) Aos navios descritos nos artigos 22.:, 24.:, 25.: e 27.: da Convenção II; 
b) Aos barcos de salvamento e suas embarcações; 
c) Ao seu pessoal e tripulação; 
d) Aos feridos, doentes e náufragos que se encontrem a bordo; 
aplicam-se também quando esses navios, barcos ou embarcações transportarem civis feridos, doentes e náufragos que 
não pertençam a nenhuma das categorias mencionadas pelo artigo 13.- da Convenção II. No entanto, esses civis não 
devem ser entregues a uma Parte que não seja a sua, nem capturados no mar. Se se encontrarem em poder de uma 
Parte no conflito que não seja a sua, a Convenção IV e o presente Protocolo ser-lhes-ão aplicados. 
2- A protecção assegurada pelas Convenções aos navios descritos no artigo 25.- da Convenção II estende-se aos 
navios-hospitais postos à disposição de uma Parte no conflito para fins humanitários: 
a) Por um Estado neutro ou por outro Estado não Parte nesse conflito; ou 
b) Por uma organização internacional imparcial de carácter humanitário; 
contanto que, nos dois casos, as condições enunciadas no citado artigo sejam preenchidas. 
3 - As embarcações descritas no artigo 27. da Convenção II serão protegidas mesmo se a notificação prevista nesse 
artigo não tiver sido feita. As Partes no conflito são, no entanto, convidadas a informar-se mutuamente de qualquer 
elemento relativo a essas embarcações que permita identificá-las e reconhecê-las mais facilmente. 
Artigo 23.º 
Outros navios e embarcações sanitárias 
1 - Os navios e embarcações sanitárias não abrangidos pelo artigo 22. do presente Protocolo e pelo artigo 38.: da 
Convenção II devem, quer no mar, quer noutras águas, ser respeitados e protegidos da maneira prevista para as 
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unidades sanitárias móveis, pelas Convenções e pelo presente Protocolo. A protecção destes barcos só pode ser 
eficaz se puderem ser identificados e reconhecidos como navios ou embarcações sanitárias, pelo que deverão ser 
marcados com o sinal distintivo e conformar-se, na medida do possível, às disposições do artigo 43.-, segunda alínea, 
da Convenção II. 
2 - Os navios e embarcações mencionados pelo n.º 1 ficam sujeitos ao direito da guerra. A ordem de parar, de se 
afastar ou de tomar uma rota determinada poderá ser-lhes dada por qualquer navio de guerra que, navegando à 
superfície, esteja em posição de fazer executar tal ordem imediatamente, devendo aqueles obedecer às ordens desta 
natureza. Não podem, no entanto, ser desviados da sua missão sanitária por qualquer outro modo enquanto forem 
necessários aos feridos, doentes e náufragos que se encontrem a bordo. 
3- A protecção prevista pelo n.º 1 só cessará nas condições enunciadas pelos artigos 34.: e 35.- da Convenção II. A 
recusa nítida de obedecer a uma ordem dada nos termos do n.º 2 constitui um acto nocivo ao inimigo, segundo os 
efeitos do artigo 34.: da Convenção II. 
4 - Uma Parte no conflito poderá notificar uma Parte adversa, sempre que possível antes da partida, do nome, 
características, hora de partida prevista, rota estimativa da velocidade do navio ou da embarcação sanitária, em 
particular se se tratar de navios de mais de 2000 t brutas, e poderá comunicar quaisquer outras informações que 
facilitem a sua identificação e reconhecimento. A Parte adversa deverá acusar a recepção dessas informações. 
5 - As disposições do artigo 37.: da Convenção II aplicam-se ao pessoal sanitário e religioso que se encontre a bordo 
desses navios e embarcações. 
6 - As disposições pertinentes da Convenção II aplicam-se aos feridos, doentes e náufragos pertencentes às 
categorias mencionadas no artigo 13.: da Convenção II e pelo artigo 44.: do presente Protocolo que se encontrem a 
bordo desses navios e embarcações sanitárias. As pessoas civis feridas, doentes e náufragos que não pertençam a 
nenhuma das categorias mencionadas no artigo 13.- da Convenção II não devem, se se encontrarem no mar, ser 
entregues a uma Parte que não seja a sua, nem ser obrigadas a deixar o navio; se, no entanto, elas se encontrarem em 
poder de uma Parte no conflito que não seja a sua, a Convenção IV e o presente Protocolo ser-lhes-ão aplicáveis. 

Artigo 24.º 

Protecção das aeronaves sanitárias 

As aeronaves sanitárias serão respeitadas e protegidas nos termos das disposições do presente título. 

Artigo 25.º 

Aeronaves sanitárias em zonas não dominadas pela Parte adversa 

Em zonas terrestres dominadas de facto por forças amigas ou em zonas marítimas que não sejam de facto dominadas 
por uma Parte adversa, e no seu espaço aéreo, o respeito e a protecção das aeronaves sanitárias de uma Parte no 
conflito não dependem de acordo com a Parte adversa. Uma Parte no conflito que empregue desse modo as suas 
aeronaves sanitárias nessas zonas poderá, no entanto, a fim de reforçar a sua segurança, fazer à Parte adversa as 
notificações previstas pelo artigo 29.:, nomeadamente quando essas aeronaves efectuarem voos que as coloquem ao 
alcance dos sistemas de armas terra-ar da Parte adversa. 

Artigo 26.º 

Aeronaves sanitárias em zonas de contacto ou similares 

1 - Nas Partes da zona de contacto dominadas de facto por forças amigas, assim como nas zonas que, de facto, 
nenhuma força domine claramente, e no espaço aéreo correspondente, a protecção das aeronaves sanitárias só será 
plenamente eficaz se um acordo tiver sido previamente estabelecido entre as autoridades militares competentes das 
Partes do conflito, tal como previsto no artigo 29.- Na ausência de tal acordo, as aeronaves sanitárias operam por sua 
conta e risco; as aeronaves sanitárias deverão, no entanto, ser respeitadas quando tiverem sido reconhecidas como tal. 
2 - A expressão «zona de contacto» designa qualquer zona terrestre em que os elementos avançados das forças 
opostas estiverem em contacto, particularmente quando estiverem expostos a tiros directos a partir do solo. 


Artigo 27.º 
Aeronaves sanitárias nas zonas dominadas pela Parte adversa 

1 - As aeronaves sanitárias de uma Parte no conflito estarão protegidas enquanto sobrevoarem as zonas terrestres ou 
marítimas dominadas de facto por uma Parte adversa, desde que tenham previamente obtido, para tais voos, o acordo 
da autoridade competente dessa Parte adversa. 
2 - Uma aeronave sanitária que sobrevoe uma zona dominada de facto por uma Parte adversa, na ausência do acordo 
previsto pelo n.º 1 ou em violação de um tal acordo, por erro de navegação ou de uma situação de emergência que 
afecte a segurança de voo, deverá fazer o possível para se identificar e informar a Parte adversa. Logo que a Parte 
adversa tiver reconhecido essa aeronave sanitária, deverá fazer todos os esforços razoáveis para dar a ordem de 
aterragem ou amaragem citada no artigo 30.º, n.º 1, ou tomar outras medidas de forma a salvaguardar os interesses 
desta Parte e dar à aeronave, em ambos os casos, o tempo de obedecer, antes de recorrer a um ataque. 

Artigo 28.º 

Restrições ao emprego das aeronaves sanitárias 

1 - É proibido às Partes no conflito utilizar as suas aeronaves sanitárias para tentar obter vantagem militar sobre a 
Parte adversa. A presença de aeronaves sanitárias não deverá ser utilizada para tentar pôr objectivos militares ao 
abrigo de um ataque. 
2 - As aeronaves sanitárias não devem ser utilizadas para colher ou transmitir informações de carácter militar e não 
devem transportar material destinado a esses fins. É-lhes vedado o transporte de pessoas ou carregamentos não 
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compreendidos na definição dada pelo artigo 8.º, alínea f). O transporte a bordo de objectos pessoais dos ocupantes 
ou de material exclusivamente destinado a facilitar a navegação, as comunicações ou a identificação não é 
considerado proibido. 
3 - As aeronaves sanitárias não devem transportar outras armas além das armas portáteis e munições que tenham sido 
retiradas aos feridos, doentes ou náufragos que se encontrem a bordo e que ainda não tenham sido devolvidas ao 
serviço competente, bem como as armas ligeiras individuais necessárias para permitir ao pessoal sanitário, que se 
encontre a bordo assegurar a sua defesa e a dos feridos, doentes e náufragos que estão à sua guarda. 
4 - Ao efectuar os voos mencionados nos artigos 26.º e 27.º, as aeronaves sanitárias não devem ser utilizadas, salvo 
acordo prévio com a Parte adversa, para a busca de feridos, doentes e náufragos. 

Artigo 29.º 

Notificações e acordos respeitantes às aeronaves sanitárias 

1 - As notificações previstas pelo artigo 25.º ou os pedidos de acordo prévio mencionados pelos artigos 26.º, 27.º, 
28.º, n.º 4, e 31.º, devem indicar o número previsto de aeronaves sanitárias, os seus planos de voo e meios de 
identificação; serão interpretadas como significando que cada voo se efectuará nos termos do disposto pelo artigo 
28.º 
2 - A Parte que recebe uma notificação feita nos termos do artigo 25.º deve acusar a recepção sem demora. 
3- A Parte que recebe um pedido de acordo prévio nos termos dos artigos 26.º, 27.º ou 31.º ou do artigo 28.º, n.º 4, 
deve notificar o mais rapidamente possível a Parte requisitante: 
a) Da aceitação do pedido; 
b) Da rejeição do pedido; ou 
c) De uma proposta razoável de modificação do pedido. 
Pode ainda propor a proibição ou restrição de outros voos na zona durante o período considerado. Se a Parte que 
apresentou o pedido aceitar as contrapropostas, deve notificar a outra Parte do seu acordo. 
4 - As Partes tomarão as medidas necessárias para que seja possível efectuar essas notificações e concluir esses 
acordos rapidamente. 
5 - As Partes tomarão também as medidas necessárias para que o conteúdo pertinente dessas notificações e acordos 
seja rapidamente difundido às unidades militares interessadas e estas sejam rapidamente instruídas sobre os meios de 
identificação utilizados pelas aeronaves sanitárias em questão. 

Artigo 30.º 

Aterragem e inspecção das aeronaves sanitárias 

1 - As aeronaves sanitárias que sobrevoem zonas dominadas de facto pela Parte adversa, ou zonas que, de facto, 
nenhuma força domine claramente, podem ser intimadas a aterrar ou amarar, consoante o caso, para permitir a 
inspecção prevista pelos números seguintes. As aeronaves sanitárias deverão obedecer a qualquer intimação desta 
natureza. 
2 - Se uma aeronave sanitária aterrar ou amarar devido a uma intimação ou por outras razões, só poderá ser sujeita a 
inspecção para verificação dos pontos mencionados nos n.os 3 e 4. A inspecção deverá iniciar-se sem demora e 
efectuar-se rapidamente. A Parte que proceder à inspecção não deve exigir que os feridos e doentes sejam 
desembarcados da aeronave, salvo se esse desembarque for indispensável à inspecção. Deve em todo o caso procurar 
que essa inspecção ou desembarque não agrave o estado dos feridos e doentes. 
3 - Se a inspecção revelar que a aeronave: 
a) É uma aeronave sanitária nos termos do artigo 8.º, alínea j): 
b) Não viola as condições prescritas pelo artigo 28.º; e 
c) Não iniciou o seu voo com ausência ou em violação de acordo prévio, quando tal acordo for exigível; 
a aeronave com os ocupantes que pertençam a uma Parte adversa, a um Estado neutro ou a um outro Estado não 
Parte no conflito será autorizada a prosseguir o seu voo sem demora. 
4 - Se a inspecção revelar que a aeronave: 
a) Não é uma aeronave sanitária nos termos do artigo 8.º, alínea j): 
b) Viola as condições prescritas pelo artigo 28.º; ou 
c) Iniciou o seu voo com ausência ou em violação de acordo prévio quando tal acordo for exigível; a aeronave pode 
ser apresada. 
Os seus ocupantes deverão se tratados em conformidade com as disposições pertinentes das Convenções e do 
presente Protocolo. No caso de a aeronave apresada estar afecta como aeronave sanitária permanente, só poderá ser 
ulteriormente utilizada como aeronave sanitária. 

Artigo 31.º 

Estados neutros ou outros Estados não Partes no conflito 

1 - As aeronaves sanitárias não devem sobrevoar o território de um Estado neutro ou de outro Estado não Parte no 
conflito, nem aterrar ou amarar, salvo em virtude de acordo prévio. Se, no entanto, tal acordo existir, essas aeronaves 
deverão ser respeitadas durante todo o seu voo ou durante as escalas eventuais. Deverão, de qualquer forma, 
obedecer a qualquer intimação de aterrar ou amarar, consoante o caso. 
2 - Qualquer aeronave sanitária que, na ausência de acordo ou em violação das disposições de um acordo, sobrevoar 
o território de um Estado neutro ou de outro Estado não Parte no conflito, seja por erro de navegação, seja por uma 
situação de emergência afectando a segurança do voo, deve procurar notificar o seu voo e fazer-se identificar. Desde 
que esse Estado tenha reconhecido a aeronave sanitária, deverá desenvolver todos os esforços razoáveis para dar a 
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ordem de aterrar ou amarar, prevista pelo artigo 30.º, n.º 1, ou para tomar outras medidas a fim de salvaguardar os 
interesses desse Estado e para dar à aeronave, em ambos os casos, tempo de obedecer, antes de recorrer a qualquer 
ataque. 

3 - Se uma aeronave sanitária, nos termos de um acordo ou nas condições indicadas no n.º 2, aterrar ou amarar no 
território de um Estado neutro ou de um outro Estado não Parte no conflito, por intimação ou outro motivo, poderá 
ser submetida a uma inspecção a fim de determinar se se trata de facto de uma aeronave sanitária. A inspecção 
deverá ser iniciada sem demora e efectuada rapidamente. A Parte que proceder à inspecção não deve exigir que os 
feridos e doentes dependentes da Parte que utiliza a aeronave sejam desembarcados da aeronave, salvo se esse 
desembarque for indispensável à inspecção. Procurará, em todo o caso que esta inspecção ou desembarque não 
agrave o estado dos feridos ou doentes. Se a inspecção revelar que se trata efectivamente de uma aeronave sanitária, 
esta aeronave e os seus ocupantes, com excepção daqueles que devam ficar sob guarda em virtude das regras do 
direito internacional aplicável aos conflitos armados, será autorizada a prosseguir o seu voo e beneficiará das 
facilidades adequadas. Se a inspecção revelar que essa aeronave não é uma aeronave sanitária, a aeronave será 
apresada e os seus ocupantes tratados nos termos do disposto pelo n.º 4. 

4 - Com a excepção dos que forem desembarcados a título temporário, os feridos, doentes e náufragos 
desembarcados de uma aeronave sanitária com o consentimento da autoridade local no território de um Estado neutro 
ou noutro Estado não Parte no conflito ficarão, salvo acordo diferente entre aquele Estado e as Partes no conflito, sob 
guarda daquele Estado quando as regras do direito internacional aplicável nos conflitos armados o exigirem, de modo 
a que não possam de novo tomar parte nas hostilidades. As despesas de hospitalização e internamento ficarão a cargo 
do Estado de que dependem essas pessoas. 

5 - Os Estados neutros ou os outros Estados não Partes no conflito aplicarão de maneira semelhante a todas as Partes 
no conflito as condições e restrições eventuais relativas ao sobrevoo do seu território por aeronaves sanitárias ou à 
aterragem dessas aeronaves. 


SECÇÃO III: Pessoas desaparecidas e mortas 


Artigo 32.º 
Princípio geral 

Na aplicação da presente secção, a actividade das Altas Partes Contratantes, das Partes no conflito e das organizações 
humanitárias internacionais mencionadas nas Convenções e no presente Protocolo é motivada, em primeiro lugar, 
pelo direito que as famílias têm de conhecer o destino dos seus membros. 

Artigo 33.º 

Pessoas desaparecidas 

1 - Desde que as circunstâncias o permitam, e o mais tardar a partir do fim das hostilidades activas, cada Parte no 
conflito deve procurar as pessoas cujo desaparecimento tiver sido assinalado por uma Parte adversa. A citada Parte 
adversa deve comunicar todas as informações úteis sobre essas pessoas, a fim de facilitar as buscas. 
2- A fim de facilitar a recolha das informações previstas no número precedente, cada Parte no conflito deve, 
relativamente às pessoas que não beneficiem dum regime mais favorável em virtude das Convenções ou do presente 
Protocolo: 
a) Registar as informações previstas no artigo 138.º da Convenção IV sobre as pessoas que tiverem sido detidas, 
presas ou de qualquer outra forma mantidas em cativeiro durante mais de duas semanas devido às hostilidades ou à 
ocupação, ou que tenham morrido durante um período de detenção; 
b) Na medida do possível, facilitar e, se necessário, efectuar a procura e registo de informações sobre essas pessoas 
se tiverem morrido noutras circunstâncias devido a hostilidades ou ocupação. 
3 - As informações sobre as pessoas cujo desaparecimento foi assinalado em aplicação do n.º 1 e os pedidos relativos 
a essas informações serão transmitidos directamente ou por intermédio da Potência protectora, da Agência Central de 
Pesquisas do Comité Internacional da Cruz Vermelha, ou das Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha e do 
Crescente Vermelho. Quando essas informações não forem transmitidas por intermédio do Comité Internacional da 
Cruz Vermelha e da sua Agência Central de Pesquisas, cada Parte no conflito procederá de maneira que elas também 
sejam fornecidas à Agência Central de Pesquisas. 
4 - As Partes no conflito esforçar-se-ão por acordar sobre as disposições que permitam às equipas procurar, 
identificar e retirar os mortos nas zonas dos campos de batalha; estas disposições podem prever, em caso de 
necessidade, que essas equipas sejam acompanhadas por pessoal da Parte adversa quando desempenharem a sua 
missão nas zonas que estiverem sob controlo dessa Parte adversa. O pessoal dessas equipas deve ser respeitado e 
protegido quando se consagrar exclusivamente a tais missões. 

Artigo 34.º 

Restos mortais de pessoas falecidas 

1 - Os restos mortais das pessoas que morreram devido a causas ligadas a uma ocupação ou aquando de uma 
detenção resultante de uma ocupação ou de hostilidades e os das pessoas que não eram nacionais do país em que 
morreram devido às hostilidades, devem ser respeitados e as sepulturas de todas essas pessoas devem ser respeitadas, 
conservadas e assinaladas como previsto no artigo 130.º da Convenção IV, salvo se esses restos e sepulturas não 
beneficiarem de um regime mais favorável em virtude das Convenções e do presente Protocolo. 











108 Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 


2 - Logo que as circunstâncias e as relações entre as Partes adversas o permitam, as Altas Partes Contratantes em 
cujo território estão situadas as campas e, se tal for o caso, outros lugares onde se encontrem os restos mortais das 
pessoas falecidas em virtude de hostilidades, durante uma ocupação ou detenção, devem concluir acordos com vista 
a: 

a) Facilitar o acesso às sepulturas aos membros das famílias das pessoas mortas e aos representantes dos serviços 
oficiais de registo das campas, e determinar disposições de ordem prática relativas a esse acesso; 

b) Assegurar a permanente protecção e conservação dessas sepulturas; 

c) Facilitar o regresso dos restos mortais das pessoas mortas e dos seus objectos pessoais ao país de origem, a pedido 
deste país ou da família, salvo se esse país a isso se opuser. 

3 - Na ausência dos acordos previstos no n.º 2, alínea b) ou c), e se o país de origem das pessoas mortas não estiver 
disposto a assegurar por sua conta a conservação das sepulturas, a Alta Parte Contratante em cujo território se 
encontrem essas sepulturas pode oferecer facilidades para o regresso dos restos mortais ao país de origem. Se esta 
oferta não for aceite nos cinco anos seguintes a ter sido feita, a Alta Parte Contratante poderá, depois de devidamente 
avisado o país de origem, aplicar as disposições previstas na sua legislação sobre cemitérios e sepulturas. 

4- A Alta Parte Contratante em cujo território se encontram as sepulturas citadas pelo presente artigo fica autorizada 
a exumar os restos mortais unicamente: 

a) Nas condições definidas pelos n.os 2, alínea c), e 3; ou 

b) Quando a exumação se impuser por motivos de interesse público, incluindo os casos de necessidade sanitária e 
investigação, em que a Alta Parte Contratante deve tratar sempre os restos mortais com respeito e avisar o país de 
origem da sua intenção de os exumar, dando informações precisas sobre o sítio previsto para a nova sepultura. 





TÍTULO III: Métodos e meios de guerra - Estatuto do combatente e do prisioneiro de guerra 
SECÇÃO I: Métodos e meios de guerra 


Artigo 35.º 
1 - Em qualquer conflito armado o direito de as Partes no conflito escolherem os métodos ou meios de guerra não é 
ilimitado. 
2 - É proibido utilizar armas, projécteis e materiais, assim como métodos de guerra de natureza a causar danos 
supérfluos 
3 - É proibido utitizar métodos ou meios de guerra concebidos para causar, ou que se presume irão causar, danos 
extensos, duráveis e graves ao meio ambiente natural. 

Artigo 36.º 

Armas novas 

Durante o estudo, preparação aquisição ou adopção de uma nova arma, de novos meios ou de um novo método de 
guerra, a Alta Parte Contratante tem a obrigação de determinar se o seu emprego seria proibido, em algumas ou em 
todas as circunstâncias, pelas disposições do presente Protocolo ou por qualquer outra regra do direito internacional 
aplicável a essa Alta Parte Contratante. 





Artigo 37.º 
Proibição da perfídia 

1 - É proibido matar, ferir ou capturar um adversário recorrendo à perfídia. Constituem perfídia os actos que apelem, 
com intenção de enganar, à boa fé de um adversário para lhe fazer crer que tem o direito de receber ou a obrigação de 
assegurar a protecção prevista pelas regras do direito internacional aplicável nos conflitos armados. São exemplo de 
perfídia os actos seguintes: 
a) Simular a intenção de negociar a coberto da bandeira parlamentar, ou simular a rendição; 
b) Simular uma incapacidade causada por ferimentos ou doença; 
c) Simular ter estatuto de civil ou de não combatente; 
d) Simular ter um estatuto protegido utilizando sinais, emblemas ou uniformes das Nações Unidas, Estados neutros 
ou de outros Estados não Partes no conflito. 
2 - As astúcias de guerra não são proibidas. Constituem astúcias de guerra os actos que têm por fim induzir um 
adversário em erro ou fazer-lhe cometer imprudências, mas que não violem nenhuma regra do direito internacional 
aplicável aos conflitos armados e que, não apelando à boa fé do adversário no respeitante à protecção prevista por 
aquele direito, não são perfídias. Os actos seguintes são exemplos de astúcias de guerra: uso de camuflagem, 
engodos, operações simuladas e falsas informações. 

Artigo 38.º 

Emblemas reconhecidos 

1-É proibido utilizar indevidamente o sinal distintivo da Cruz Vermelha ou do Crescente Vermelho, Leão e Sol 
Vermelhos ou outros emblemas, sinais ou sinalizações previstos pelas Convenções ou pelo presente Protocolo. É 
igualmente proibido fazer uso abusivo deliberado, num conflito armado, de outros emblemas, sinais ou sinalizações 
protectores reconhecidos no plano internacional, incluindo a bandeira parlamentar e o emblema protector dos bens 
culturais. 
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2 - É proibido utilizar o emblema distintivo das Nações Unidas fora dos casos em que o seu uso é autorizado por 
aquela Organização. 

Artigo 39.º 

Sinais de nacionalidade 

1-É proibido utilizar, num conflito armado, as bandeiras, pavilhões, símbolos, insígnias ou uniformes militares de 
Estados neutros ou outros Estados não Partes do conflito. 
2-É proibido utilizar as bandeiras, pavilhões, símbolos, insígnias ou uniformes militares das Partes adversas durante 
os ataques ou para dissimular, favorecer, proteger ou prejudicar operações militares. 
3 - Nenhuma das disposições do presente artigo ou do artigo 37.º, n.º 1, alínea d), afecta as regras existentes 
geralmente reconhecidas do direito internacional aplicável à espionagem ou ao emprego dos pavilhões na condução 
de conflitos armados no mar. 

Artigo 40.º 

Quartel 

É proibido ordenar que não hajam sobreviventes, ameaçar de tal o adversário ou conduzir as hostilidades em função 
dessa decisão. 

Artigo 41.º 

Protecção do inimigo fora de combate 

1 - Nenhuma pessoa reconhecida, ou devendo ser reconhecida, devido às circunstâncias, como estando fora de 
combate, deverá ser objecto de um ataque. 
2 - Está fora de combate toda a pessoa que: 
a) Estiver em poder de uma Parte adversa; 
b) Exprimir claramente a intenção de se render; ou 
c) Tiver perdido os sentidos ou esteja por qualquer outra forma em estado de incapacidade devido a ferimentos ou 
doença e, consequentemente, incapaz de se defender; desde que, em qualquer caso, se abstenha de actos de 
hostilidade e não tente evadir-se. 
3 - Quando as pessoas com direito à protecção dos prisioneiros de guerra caírem em poder de uma Parte adversa em 
condições invulgares de combate que impeçam evacuá-las, como previsto no título III, secção I, da Convenção III, 
devem ser libertadas e tomadas todas as precauções úteis para garantir a sua segurança. 

Artigo 42.º 

Ocupantes de aeronaves 

1 - Aquele que saltar de pára-quedas de uma aeronave em perigo não deve ser objecto de ataque durante a descida. 
2 - Ao tocar o solo de um território controlado por uma Parte adversa, a pessoa que saltou de pára-quedas de uma 
aeronave em perigo deve ter a possibilidade de se render antes de ser objecto de ataque, salvo se for evidente que 
executa um acto de hostilidade. 
3 - As tropas aerotransportadas não são protegidas pelo presente artigo. 


SECÇÃO II: Estatuto do combatente e do prisioneiro de guerra 


Artigo 42.º 
Forças armadas 
1 - As forças armadas de uma Parte num conflito compõem-se de todas as forças, grupos e unidades armadas e 
organizadas, colocadas sob um comando responsável pela conduta dos seus subordinados perante aquela Parte, 
mesmo que aquela seja representada por um governo ou uma autoridade não reconhecidos pela Parte adversa. Essas 
forças armadas devem ser submetidas a um regime de disciplina interna que assegure nomeadamente o respeito pelas 
regras do direito internacional aplicável nos conflitos armados. 
2 - Os membros das forças armadas de uma Parte num conflito (que não o pessoal sanitário e religioso citado no 
artigo 33.º da Convenção III) são combatentes, isto é, têm o direito de participar directamente nas hostilidades. 
3- A parte num conflito que incorpore, nas suas forças armadas, uma organização paramilitar ou um serviço armado 
encarregado de fazer respeitar a ordem, deve notificar esse facto às outras Partes no conflito. 
Artigo 44.º 
Combatentes e prisioneiros de guerra 
1 - Qualquer combatente, nos termos do artigo 43.º, que cair em poder de uma Parte adversa, é prisioneiro de guerra. 
2 - Se bem que todos os combatentes devam respeitar as regras do direito internacional aplicável nos conflitos 
armados, as violações dessas regras não privam um combatente do direito de ser considerado como combatente ou, 
se cair em poder de uma Parte adversa, do direito de ser considerado como prisioneiro de guerra, salvo nos casos 
previstos nos n.os 3 e 4. 
3 - Para que a protecção da população civil contra os efeitos das hostilidades seja reforçada, os combatentes devem 
distinguir-se da população civil quando tomarem parte num ataque ou numa operação militar preparatória de um 
ataque. Dado, no entanto, existirem situações nos conflitos armados em que, devido à natureza das hostilidades, um 
combatente armado não se pode distinguir da população civil, conservará o estatuto de combatente desde que, em 
tais situações, use as suas armas abertamente: 
a) Durante cada recontro militar; e 
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b) Durante o tempo em que estiver à vista do adversário quando tomar parte num desdobramento militar que preceda 
o lançamento do ataque em que deve participar. 
Os actos que satisfaçam as condições previstas pelo presente número não são considerados como perfídias nos 
termos do artigo 37.º, n.º 1, alínea c). 
4 - Qualquer combatente que cair em poder de uma Parte adversa, quando não se encontrar nas condições previstas 
pela segunda frase do n.º 3, perde o direito a ser considerado como prisioneiro de guerra, beneficiando, no entanto, 
de protecção equivalente, em todos os aspectos, à concedida aos prisioneiros de guerra pela Convenção III e pelo 
presente Protocolo. Essa protecção compreende protecções equivalentes às concedidas aos prisioneiros de guerra 
pela Convenção III, no caso de tal pessoa ser julgada e condenada por todas as infracções que tiver cometido. 
5 - O combatente que cair em poder de uma Parte adversa quando não estiver a participar num ataque ou numa 
operação militar preparatória de um ataque, não perde, pelas suas actividades anteriores, o direito a ser considerado 
como combatente e prisioneiro de guerra. 
6- O presente artigo não priva ninguém do direito de ser considerado como prisioneiro de guerra, nos termos do 
artigo 4.º da Convenção III. 
7 - O presente artigo não visa modificar a prática dos Estados, geralmente aceite, respeitante ao uso de uniforme 
pelos combatentes afectos às unidades armadas regulares em uniforme de uma Parte no conflito. 
8 - Além das categorias de pessoas mencionadas pelo artigo 13.º das Convenções I e II, todos os membros das forças 
armadas de uma Parte no conflito, nos termos definidos pelo artigo 43.º do presente Protocolo, têm direito à 
protecção concedida pelas citadas Convenções se estiverem feridos ou doentes, ou, no caso da Convenção II, se 
tiverem naufragado no mar ou noutras águas. 

Artigo 45.º 

Protecção das pessoas que tomem parte nas hostilidades 

1 - Aquele que tomar parte em hostilidades e cair em poder de uma Parte adversa será considerado prisioneiro de 
guerra e, em consequência, encontra-se protegido pela Convenção III, quando reivindicar o estatuto de prisioneiro de 
guerra, ou pareça que tem direito ao estatuto de prisioneiro de guerra, ou quando a Parte de que depende reivindicar 
por ele tal estatuto, por notificação à Potência que a detém ou à potência protectora. Se existir alguma dúvida sobre o 
seu direito ao estatuto de prisioneiro de guerra, continuará a beneficiar desse estatuto e, consequentemente, da 
protecção da Convenção III e do presente Protocolo, enquanto espera que o seu estatuto seja determinado por um 
tribunal competente. 
2 - Se uma pessoa em poder de uma Parte adversa não for detida como prisioneiro de guerra e tiver de ser julgada por 
essa Parte por uma infracção ligada às hostilidades, fica habilitada a fazer valer o seu direito ao estatuto de 
prisioneiro de guerra perante um tribunal judicial e a obter uma decisão sobre essa questão. Sempre que o processo 
aplicável o permita, a questão deverá ser decidida antes de julgada a infracção. Os representantes da Potência 
protectora têm o direito de assistir aos debates em que esta questão for decidida, salvo no caso excepcional em que os 
debates se processem à porta fechada, por razões de segurança de Estado. Nesse caso, a Potência detentora deverá 
avisar a Potência protectora. 
3 - Todo aquele que, tendo tomado parte em hostilidades, não tiver direito ao estatuto de prisioneiro de guerra e não 
beneficiar de um tratamento mais favorável, em conformidade com a Convenção IV, terá em qualquer momento 
direito à protecção do artigo 75.º do presente Protocolo. Em território ocupado, e salvo no caso de detenção por 
espionagem, beneficiará, igualmente, dos direitos de comunicação previstos na Convenção IV, não obstante as 
disposições do artigo 5.º desta Convenção. 

Artigo 46.º 

Espiões 

1 - Não obstante qualquer outra disposição das Convenções ou do presente Protocolo, o membro das forças armadas 
de uma Parte no conflito que cair em poder de uma Parte adversa enquanto se dedica a actividades de espionagem 
não terá direito ao estatuto de prisioneiro de guerra e poderá ser tratado como espião. 
2 - O membro das forças armadas de uma Parte no conflito que recolha ou procure recolher, por conta dessa Parte, 
informações num território controlado por uma Parte adversa não será considerado como dedicando-se a actividades 
de espionagem se, ao fazê-lo, envergar o uniforme das suas forças armadas. 
3 - O membro das forças armadas de uma Parte no conflito que residir num território ocupado por uma Parte adversa 
e que recolha ou procure recolher, por conta da Parte de que depende, informações de interesse militar nesse 
território, não será considerado como dedicando-se a actividades de espionagem, a menos que, ao fazê-lo, proceda 
sob pretextos falaciosos ou de maneira deliberadamente clandestina. Além disso, esse residente não perderá o seu 
direito ao estatuto de prisioneiro de guerra e não poderá ser tratado como espião, salvo se for capturado quando se 
dedique a actividades de espionagem. 
4 - O membro das forças armadas de uma Parte no conflito que não for residente de um território ocupado por uma 
Parte adversa e que se dedicou a actividades de espionagem nesse território não perde o seu direito ao estatuto de 
prisioneiro de guerra e não pode ser tratado como espião, salvo no caso de ser capturado antes de se juntar às forças 
armadas a que pertence. 

Artigo 47.º 

Mercenários 

1 - Um mercenário não tem direito ao estatuto de combatente ou de prisioneiro de guerra. 
2 - O termo «mercenário» designa todo aquele que: 














Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 111 


a) Seja especialmente recrutado no país ou no estrangeiro para combater num conflito armado; 

b) De facto participe directamente nas hostilidades; 

c) Tome parte nas hostilidades essencialmente com o objectivo de obter uma vantagem pessoal e a quem foi 
efectivamente prometido, por uma Parte no conflito ou em seu nome, uma remuneração material claramente superior 
à que foi prometida ou paga aos combatentes com um posto e função análogos nas forças armadas dessa Parte; 

d) Não é nacional de uma Parte no conflito, nem residente do território controlado por uma Parte no conflito; 

e) Não é membro das forças armadas de uma Parte no conflito; e 

$) Não foi enviado por um Estado que não é Parte no conflito, em missão oficial, na qualidade de membro das forças 
armadas desse Estado. 


TÍTULO IV: População civil 
SECÇÃO I: Protecção geral contra os efeitos das hostilidades 
CAPÍTULO I: Regra fundamental e âmbito de aplicação 


Artigo 48.º 
Regra fundamental 
De forma a assegurar o respeito e a protecção da população civil e dos bens de carácter civil, as Partes no conflito 
devem sempre fazer a distinção entre população civil e combatentes, assim como entre bens de carácter civil e 
objectivos militares, devendo, portanto, dirigir as suas operações unicamente contra objectivos militares. 
Artigo 49.º 
Definição de ataques e âmbito de aplicação 
1- A expressão «ataques» designa os actos de violência contra o adversário, quer sejam actos ofensivos, quer 
defensivos. 
2 - As disposições do presente Protocolo respeitantes aos ataques aplicam-se a todos os ataques, qualquer que seja o 
território em que tiverem lugar, incluindo o território nacional pertencente a uma Parte no conflito mas encontrando- 
se sob controlo de uma Parte adversa. 
3 - As disposições da presente secção aplicam-se a qualquer operação terrestre, aérea ou naval, podendo afectar, em 
terra, a população civil, as pessoas civis e os bens de carácter civil. Aplicam-se também a todos os ataques navais ou 
aéreos dirigidos contra objectivos em terra, mas não afectam de qualquer outra forma as regras do direito 
internacional aplicável nos conflitos armados no mar ou no ar. 
4 - As disposições da presente secção completam as regras relativas à protecção humanitária enunciadas na 
Convenção IV, em particular no título II, e nos outros acordos internacionais que vinculam as Altas Partes 
Contratantes, assim como as regras do direito internacional relativas à protecção dos civis e dos bens de carácter civil 
contra os efeitos das hostilidades em terra, no mar e no ar. 





CAPÍTULO II: Pessoas civis e população civil 


Artigo 50.º 
Definição de pessoas civis e de população civil 
1 - É considerada como civil toda a pessoa não pertencente a uma das categorias mencionadas pelo artigo 4.º-A, 
alíneas 1), 2), 3) e 6), da Convenção III e pelo artigo 43.º do presente Protocolo. Em caso de dúvida, a pessoa citada 
será considerada como civil. 
2 - A população civil compreende todas as pessoas civis. 
3 - A presença no seio da população civil de pessoas isoladas que não correspondam à definição de pessoa civil, não 
priva essa população da sua qualidade. 
Artigo 51.º 
Protecção da população civil 
1- A população civil e as pessoas civis gozam de uma protecção geral contra os perigos resultantes de operações 
militares. De forma a tornar essa protecção efectiva, as regras seguintes, que se aditam às outras regras do direito 
internacional aplicável, devem ser observadas em todas as circunstâncias. 
2 - Nem população civil enquanto tal nem as pessoas civis devem ser objecto de ataques. São proibidos os actos ou 
ameaças de violência cujo objectivo principal seja espalhar o terror entre a população civil. 
3 - As pessoas civis gozam da protecção concedida pela presente secção, salvo se participarem directamente nas 
hostilidades e enquanto durar essa participação. 
4 - Os ataques indiscriminados são proibidos. Pela expressão «ataques indiscriminados» designam-se: 
a) Os ataques não dirigidos contra um objectivo militar determinado; 
b) Os ataques em que sejam utilizados métodos ou meios de combate que não possam ser dirigidos contra um 
objectivo militar determinado; ou 
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c) Os ataques em que sejam utilizados métodos ou meios de combate cujos efeitos não possam ser limitados, como 
prescrito pelo presente Protocolo; e que consequentemente são, em cada um desses casos, próprios para atingir 
indistintamente objectivos militares e pessoas civis ou bens de carácter civil. 

5 - Serão considerados como efectuados sem discriminação, entre outros, os seguintes tipos de ataques: 

a) Os ataques por bombardeamento, quaisquer que sejam os métodos ou meios utilizados, que tratem como objectivo 
militar único um certo número de objectivos militares nitidamente separados e distintos, situados numa cidade, aldeia 
ou qualquer outra zona contendo concentração análoga de pessoas civis ou bens de carácter civil; 

b) Os ataques de que se possa esperar venham a causar incidentalmente perda de vidas humanas na população civil, 
ferimentos nas pessoas civis, danos nos bens de carácter civil ou uma combinação destas perdas e danos, que seriam 
excessivos relativamente à vantagem militar concreta e directa esperada. 

6 - São proibidos os ataques dirigidos a título de represália contra a população civil ou pessoas civis. 

7 - A presença ou os movimentos da população civil ou de pessoas civis não devem ser utilizados para colocar certos 
pontos ou certas zonas ao abrigo de operações militares, especialmente para tentar colocar objectivos militares ao 
abrigo de ataques ou para encobrir, favorecer ou dificultar operações militares. As Partes no conflito não devem 
orientar os movimentos da população civil ou das pessoas civis para tentar colocar objectivos militares ao abrigo de 
ataques ou para encobrir operações militares. 

8 - Nenhuma violação destas proibições dispensa as Partes no conflito das suas obrigações jurídicas perante a 
população civil e as pessoas civis, incluindo a obrigação de tomar as medidas de precaução previstas pelo artigo 57.º 


CAPÍTULO III: Bens de carácter civil 


Artigo 52.º 
Protecção geral dos bens de carácter civil 

1 - Os bens de carácter civil não devem ser objecto de ataques ou de represálias. São bens de carácter civil todos os 
bens que não são objectivos militares nos termos do n.º 2. 
2 - Os ataques devem ser estritamente limitados aos objectivos militares. No que respeita aos bens, os objectivos 
militares são limitados aos que, pela sua natureza, localização, destino ou utilização contribuam efectivamente para a 
acção militar e cuja destruição total ou parcial, captura ou neutralização ofereça, na ocorrência, uma vantagem 
militar precisa. 
3 - Em caso de dúvida, um bem que é normalmente afecto ao uso civil, tal como um local de culto, uma casa, outro 
tipo de habitação ou uma escola, presume-se não ser utilizado com o propósito de trazer uma contribuição efectiva à 
acção militar. 

Artigo 53.º 

Protecção dos bens culturais e lugares de culto 

Sem prejuízo das disposições da Convenção de Haia de 14 de Maio de 1954 para a protecção dos bens culturais em 
caso de conflito armado e de outros instrumentos internacionais pertinentes, é proibido: 
a) Cometer qualquer acto de hostilidade contra monumentos históricos, obras de arte ou lugares de culto que 
constituam património cultural ou espiritual dos povos; 
b) Utilizar esses bens para apoio do esforço militar; 
c) Fazer desses bens objecto de represálias. 





Artigo 54.º 
Protecção dos bens indispensáveis à sobrevivência da população civil 
1-É proibido utilizar, contra os civis, a fome como método de guerra. 
2 - É proibido atacar, destruir, retirar ou pôr fora de uso bens indispensáveis à sobrevivência da população civil, tais 
como os géneros alimentícios e as zonas agrícolas que os produzem, as colheitas, gado, instalações e reservas de 
água potável e obras de irrigação, com vista a privar, pelo seu valor de subsistência, a população civil ou a Parte 
adversa, qualquer que seja o motivo que inspire aqueles actos, seja para provocar a fome das pessoas civis, a sua 
deslocação ou qualquer outro. 
3 - As proibições previstas no n.º 2 não se aplicam se os bens enumerados forem utilizados por uma Parte adversa: 
a) Para a subsistência exclusiva dos membros das suas forças armadas; 
b) Para outros fins além do aprovisionamento, mas como apoio directo de uma acção militar, com a condição, no 
entanto, de não efectuar, em caso algum, contra esses bens, acções que se presuma deixem tão pouca alimentação ou 
água à população civil que esta fique reduzida à fome ou seja forçada a deslocar-se. 
4 - Esses bens não deverão ser objecto de represálias. 
5 - Tendo em conta as exigências vitais de qualquer Parte no conflito para a defesa do seu território nacional contra a 
invasão, são permitidas a uma Parte no conflito, em território sob seu controlo, derrogações às proibições previstas 
no n.º 2, se necessidades militares imperiosas o exigirem. 
Artigo 55.º 
Protecção do meio ambiente natural 
1- A guerra será conduzida de forma a proteger o meio ambiente natural contra danos extensivos, duráveis e graves. 
Esta protecção inclui a proibição de utilizar métodos ou meios de guerra concebidos para causar ou que se presume 
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venham a causar tais danos ao meio ambiente natural, comprometendo, por esse facto, a saúde ou a sobrevivência da 
população. 
2 - São proibidos os ataques contra o meio ambiente natural a título de represália. 
Artigo 56.º 

Protecção das obras e instalações contendo forças perigosas 
1 - As obras ou instalações contendo forças perigosas, tais como barragens, diques e centrais nucleares de produção 
de energia eléctrica, não serão objecto de ataques mesmo que constituam objectivos militares, se esses ataques 
puderem provocar a libertação dessas forças e, em consequência, causar severas perdas na população civil. Os outros 
objectivos militares situados sobre estas obras ou instalações ou na sua proximidade não devem ser objecto de 
ataques, quando estes puderem provocar a libertação de forças perigosas e, em consequência, causar severas perdas 
na população civil. 
2- A protecção especial contra os ataques previstos no n.º 1 só pode cessar: 
a) Relativamente às barragens e diques, se estes forem utilizados para outros fins que não os da sua função normal e 
pua o apoio regular, importante e directo de operações militares e se tais ataques forem o único meio prático de fazer 
cessar esse apoio; 
b) Relativamente às centrais nucleares de produção de energia eléctrica, se fornecerem corrente eléctrica para o apoio 
regular, importante e directo de operações militares e se tais ataques forem o único meio prático de fazer cessar esse 
apoio; 
c) Relativamente a outros apoios militares situados sobre estas obras ou instalações ou na sua proximidade, se forem 
utilizados para o apoio regular, importante e directo de operações militares e se tais ataques forem o único meio 
prático de fazer cessar esse apoio. 
3 - Em qualquer destes casos a população civil e as pessoas civis continuam a beneficiar de todas as protecções que 
lhes são conferidas pelo direito internacional, incluindo as medidas de precaução previstas pelo artigo 57.º Se a 
protecção cessar e se uma das obras, instalações ou objectivos militares mencionados no n.º 1 for atacado, devem ser 
tomadas todas as precauções possíveis na prática para evitar que as forças perigosas sejam libertadas. 
4 - É proibido fazer de qualquer obra, instalação ou objectivo militar mencionado no n.º 1 objecto de represálias. 
5 - As Partes no conflito procurarão não colocar objectivos militares na proximidade das obras ou instalações 
mencionadas no n.º 1. No entanto, as instalações estabelecidas unicamente com o fim de defender as obras ou 
instalações protegidas contra os ataques são autorizadas e não devem ser elas próprias objecto de ataques, na 
condição de não serem utilizadas nas hostilidades, salvo para acções defensivas necessárias para responder aos 
ataques contra as obras ou instalações protegidas e de que o seu armamento seja limitado às armas que só possam 
servir para repelir uma acção inimiga contra as obras ou instalações protegidas. 
6 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito são veementemente convidadas a concluir entre si outros 
acordos para assegurar uma protecção suplementar aos bens contendo forças perigosas. 
7 - Para facilitar a identificação dos bens protegidos pelo presente artigo, as Partes no conflito poderão marcá-los por 
meio de um sinal especial, consistindo num grupo de três círculos cor de laranja vivo dispostos sobre um mesmo 
eixo, como se especifica no artigo 16.º do anexo I do presente Protocolo. A falta de tal sinalização não dispensa em 
nada as Partes no conflito das obrigações decorrentes do presente artigo. 


CAPÍTULO IV: Medidas de precaução 


Artigo 57.º 

Precauções no ataque 
1 - As operações militares devem ser conduzidas procurando constantemente poupar a população civil, as pessoas 
civis e os bens de carácter civil. 
2 - No que respeita aos ataques, devem ser tomadas as seguintes precauções: 
a) Os que preparam e decidem um ataque devem: 
i) Fazer tudo o que for praticamente possível para verificar se os objectivos a atacar não são pessoas civis, nem bens 
de carácter civil, e não beneficiam de uma protecção especial, mas que são objectivos militares, nos termos do n.º 2 
do artigo 52.º, e que as disposições do presente Protocolo não proíbem o seu ataque; 
ii) Tomar todas as precauções praticamente possíveis quanto à escolha dos meios e métodos de ataque de forma a 
evitar e, em qualquer caso, a reduzir ao mínimo as perdas de vidas humanas na população civil, os ferimentos nas 
pessoas civis e os danos nos bens de carácter civil que puderem ser incidentalmente causados; 
iii) Abster-se de lançar um ataque de que se possa esperar venha a causar incidentalmente perdas de vidas humanas na 
população civil, ferimentos nas pessoas civis, danos nos bens de carácter civil ou uma combinação dessas perdas e 
danos que seriam excessivos relativamente à vantagem militar concreta e directa esperada; 
b) Um ataque deverá ser anulado ou interrompido quando pareça que o seu objectivo não é militar ou que beneficia 
de uma protecção especial ou que se possa esperar venha a causar incidentalmente perdas de vidas humanas na 
população civil, ferimentos nas pessoas civis, danos em bens de carácter civil ou uma combinação dessas perdas e 
danos, que seriam excessivos relativamente à vantagem militar concreta e directa esperada; 
c) No caso de um ataque que possa afectar a população civil, deverá ser feito um aviso, em tempo útil e por meios 
eficazes, a menos que as circunstâncias o não permitam. 








114 Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 


3 - Quando for possível escolher entre vários objectivos militares para obter uma vantagem militar equivalente, a 
escolha deverá recair sobre o objectivo cujo ataque seja susceptível de apresentar o menor perigo para as pessoas 
civis ou para os bens de carácter civil. 
4 - Na condução das operações militares no mar ou no ar, cada Parte no conflito deve tomar, em conformidade com 
os direitos e deveres decorrentes das regras do direito internacional aplicável aos conflitos armados, todas as 
precauções razoáveis para evitar perdas. 
5 - Nenhuma disposição do presente artigo poderá ser interpretada como autorizando ataques contra a população 
civil, pessoas civis ou bens de carácter civil. 
Artigo 58.º 

Precauções contra os efeitos dos ataques 
Na medida do que for praticamente possível, as Partes no conflito: 
a) Esforçar-se-ão, procurarão, sem prejuízo do artigo 49.º da Convenção IV, por afastar da proximidade dos 
objectivos militares a população civil, as pessoas civis e os bens de carácter civil sujeitos à sua autoridade; 
b) Evitarão colocar objectivos militares no interior ou na proximidade de zonas fortemente povoadas; 
c) Tomarão outras precauções necessárias para proteger a população civil, as pessoas civis e os bens de carácter civil 
sujeitos à sua autoridade contra os perigos resultantes das operações militares. 


CAPÍTULO V: Localidades e zonas sob protecção especial 


Artigo 59.º 
Localidades não defendidas 
1 - É proibido às Partes no conflito atacar, por qualquer meio, que seja, as localidades não defendidas. 
2 - As autoridades competentes de uma Parte no conflito poderão declarar localidade não defendida todo o lugar 
habitado que se encontre na proximidade ou no interior de uma zona onde as forças armadas estão em contacto e que 
esteja aberta à ocupação por uma Parte adversa. Uma tal localidade deve reunir as seguintes condições: 
a) Todos os combatentes, armas e material militar móveis deverão ter sido evacuados; 
b) Não deve ser feito uso hostil das instalações ou estabelecimentos militares fixos; 
c) As autoridades e a população não cometerão actos de hostilidade; 
d) Nenhuma actividade de apoio a operações militares deve ser empreendida. 
3- A presença, nessa localidade, de pessoas especialmente protegidas pelas Convenções e o presente Protocolo e de 
forças de polícia exclusivamente destinadas a manter a ordem pública não é contrária às condições formuladas no n.º 
2. 
4- A declaração feita nos termos do n.º 2 deve ser endereçada à Parte adversa e deve determinar e indicar, de forma 
tão precisa quanto possível, os limites da localidade não defendida. A Parte no conflito que receber a declaração deve 
acusar a sua recepção e tratar a localidade como uma localidade não defendida, a menos que as condições formuladas 
no n.º 2 não estejam efectivamente reunidas, em cujo caso deverá informar sem demora a Parte que tiver feito a 
declaração. Mesmo quando as condições formuladas no n.º 2 não estiverem reunidas, a localidade continuará a 
beneficiar da protecção prevista pelas outras disposições do presente Protocolo e regras do direito internacional 
aplicável nos conflitos armados. 
5 - As Partes no conflito poderão acordar sobre a criação de localidades não defendidas, mesmo que essas 
localidades não preencham as condições formuladas no n.º 2. O acordo deverá determinar e indicar, de forma tão 
precisa quanto possível, os limites da localidade não defendida; se necessário, pode fixar as modalidades de controlo. 
6- A Parte em poder da qual se encontre uma localidade que seja objecto de tal acordo deverá marcá-la, na medida 
do possível, com sinais a combinar com a outra Parte, os quais devem ser colocados em locais onde sejam 
claramente visíveis, particularmente no perímetro e limites da localidade e sobre as estradas principais. 
7 - Uma localidade perde o seu estatuto de localidade não defendida logo que deixe de satisfazer as condições 
formuladas no n.º 2 ou no acordo mencionado no n.º 5. Nessa eventualidade, a localidade continua a beneficiar da 
protecção prevista pelas outras disposições do presente Protocolo e outras regras do direito internacional aplicável 
nos conflitos armados. 
Artigo 60.º 
Zonas desmilitarizadas 
1-É proibido às Partes no conflito estender as suas operações militares às zonas a que tenham conferido, por acordo, 
o estatuto de zona desmilitarizada, se essa extensão for contrária às disposições de tal acordo. 
2 - Esse acordo será expresso; poderá se concluído verbalmente ou por escrito, directamente ou por intermédio de 
uma Potência protectora ou de uma organização humanitária imparcial, e consistirá em declarações recíprocas e 
concordantes. Poderá ser concluído tanto em tempo de paz como depois da abertura das hostilidades e deverá 
determinar e indicar, de maneira tão precisa quanto possível, os limites da zona desmilitarizada; fixará, se necessário, 
as modalidades de controlo. 
3 - O objecto de um tal acordo será, normalmente, uma zona reunindo as seguintes condições: 
a) Todos os combatentes, armas e material militar móveis, deverão ter sido evacuados; 
b) Não será feito uso hostil das instalações ou estabelecimentos militares fixos; 
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c) As autoridades e a população não cometerão actos de hostilidade; 

d) Toda a actividade ligada ao esforço militar deverá ter cessado. As Partes no conflito deverão acordar entre si no 
que diz respeito à interpretação a dar à condição formulada na alínea a), bem como no que diz respeito às pessoas a 
admitir na zona desmilitarizada, para além das mencionadas no n.º 4. 

4- A presença, nessa zona, de pessoas especialmente protegidas pelas Convenções e pelo presente Protocolo e de 
forças de polícia exclusivamente destinadas a manter a ordem pública não é contrária às condições formuladas no n.º 
EM 

5 - A Parte em poder da qual se encontra uma tal zona deve marcá-la, na medida do possível, com sinais a combinar 
com a outra Parte, os quais devem ser colocados em locais onde sejam claramente visíveis, particularmente no 
perímetro e limites da zona e nas estradas principais. 

6 - Se os combatentes se aproximarem de uma zona desmilitarizada e as Partes no conflito tiverem concluído um 
acordo para esse fim, nenhuma delas poderá utilizar essa zona para fins ligados à condução das operações militares, 
nem revogar unilateralmente o seu estatuto. 

7 - No caso de violação substancial por uma das Partes no conflito das disposições dos n.os 3 ou 6, a outra Parte 
ficará livre das obrigações decorrentes do acordo que confere à zona o estatuto de zona desmilitarizada. Nessa 
eventualidade, a zona perderá o seu estatuto; mas continuará a beneficiar da protecção prevista pelas outras 
disposições do presente Protocolo e regras do direito internacional aplicável nos conflitos armados. 


CAPÍTULO VI: Protecção civil 


Artigo 61.º 
Definição e âmbito de aplicação 
Para os fins do presente Protocolo: 
a) A expressão «protecção civil» designa a execução de todas as tarefas humanitárias, ou de algumas delas, a seguir 
mencionadas e destinadas a proteger a população civil contra os perigos de hostilidades ou catástrofes e a ajudá-la a 
ultrapassar os seus efeitos imediatos, bem como a assegurar-lhe as condições necessárias à sua sobrevivência. Essas 
tarefas são as seguintes: 
i) Serviço de alerta; 
ii) Evacuação; 
iii)Disponibilização e organização de abrigos; 
iv) Execução de medidas de obscurecimento; 
v) Salvamento; 
vi) Serviços sanitários, incluindo primeiros socorros e assistência religiosa; 
vii)Luta contra incêndios; 
viii) Localização e sinalização de zonas perigosas; 
ix) Descontaminação e outras medidas de protecção análogas; 
x) Alojamento e abastecimentos de urgência; 
xi) Ajuda, em caso de urgência, para o restabelecimento e manutenção da ordem nas zonas sinistradas; 
xii)Restabelecimento de urgência dos serviços de utilidade pública indispensáveis; 
xiii) Serviços funerários de urgência; 
xiv)Ajuda para a salvaguarda dos bens essenciais à sobrevivência; 
xv) Actividades complementares necessárias ao cumprimento de qualquer uma das tarefas atrás mencionadas, 
compreendendo a planificação e organização, embora não se limitando a isso; 
b) A expressão «organismos de protecção civil» designa os estabelecimentos e outras unidades organizadas ou 
autorizadas pelas autoridades competentes de uma Parte no conflito a realizar qualquer uma das tarefas mencionadas 
na alínea a) e que estão exclusivamente afectas e utilizadas para essas tarefas; 
c) O termo «pessoal» dos organismos de protecção civil designa as pessoas que uma Parte no conflito afecte 
exclusivamente ao cumprimento das tarefas enumeradas na alínea a), incluindo o pessoal destacado exclusivamente 
para a administração desses organismos pela autoridade competente dessa Parte; 
d) O termo «material» dos organismos de protecção civil designa o equipamento, aprovisionamentos e meios de 
transporte que esses organismos utilizam para realizarem as tarefas enumeradas na alínea a). 
Artigo 62.º 
Protecção geral 
1 - Os organismos civis de protecção civil e o seu pessoal devem ser respeitados e protegidos, em conformidade com 
as disposições do presente Protocolo e, especialmente, com as da presente secção. Têm o direito de desempenhar as 
suas tarefas de protecção civil, salvo no caso de necessidade militar imperiosa. 
2 - As disposições do n.º 1 aplicam-se igualmente aos civis que, embora não pertencendo a organismos civis de 
protecção civil, respondam a um chamamento das autoridades competentes e cumpram, sob o seu controlo, tarefas de 
protecção civil. 
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3 - As instalações e o material utilizados para fins de protecção civil, assim como os abrigos destinados à população 
civil, são regulados pelo artigo 52.º Os bens utilizados para fins de protecção civil não podem ser destruídos nem 
desviados do fim a que se destinam, salvo pela Parte a que pertencem. 


Artigo 63.º 

Protecção civil nos territórios ocupados 
1 - Nos territórios ocupados, os organismos civis de protecção civil receberão das autoridades as facilidades 
necessárias ao desempenho das suas tarefas. O seu pessoal não deve em circunstância alguma ser sujeito a quaisquer 
actividades que prejudiquem a execução adequada dessas tarefas. A Potência ocupante não poderá causar à estrutura 
ou ao pessoal daqueles organismos qualquer modificação que possa prejudicar o desempenho eficaz da sua missão. 
Estes organismos civis de protecção civil não poderão ser obrigados a conceder prioridade aos nacionais ou aos 
interesses dessa Potência. 
2- A Potência ocupante não deve obrigar, coagir ou incitar os organismos civis de protecção civil a desempenhar as 
suas tarefas de forma prejudicial, no que quer que seja, aos interesses da população civil. 
3 - A Potência ocupante pode, por razões de segurança, desarmar o pessoal de protecção civil. 
4- A Potência ocupante não deve desviar do seu uso próprio nem requisitar as instalações ou o material pertencentes 
aos organismos de protecção civil ou utilizados por aqueles, quando desse desvio ou requisição prejudicar a 
população civil. 
5 - A Potência ocupante pode requisitar ou desviar aqueles meios desde que continue a observar a regra geral 
estabelecida no n.º 4 e sob reserva das seguintes condições particulares: 
a) Que as instalações ou o material sejam necessários para outras necessidades da população civil; e 
b) Que a requisição ou o desvio apenas durem enquanto existir tal necessidade. 
6 - A Potência ocupante não deve desviar nem requisitar os abrigos postos à disposição da população civil ou 
necessários ao uso dessa população. 








Artigo 64.º 
Organismos civis de protecção civil dos Estados neutros 

ou de outros Estados não Partes no conflito 

e organismos internacionais de coordenação. 
1- Os artigos 62.º, 63.º, 65.º e 66.º aplicam-se ao pessoal e material dos organismos civis de protecção civil dos 
Estados neutros ou de outros Estados não Partes no conflito que desempenhem tarefas de protecção civil enumeradas 
no artigo 61.º no território de uma Parte no conflito, com o consentimento e sob o controlo dessa parte. Logo que 
possível, será feita notificação dessa assistência às Partes adversas interessadas. Essa actividade não será considerada 
em qualquer circunstância como ingerência no conflito. No entanto, essa actividade deverá ser exercida tendo 
devidamente em conta os interesses em matéria de segurança das Partes no conflito interessadas. 
2 - As Partes no conflito que recebam a assistência mencionada no n.º 1 e as Altas Partes Contratantes que a 
concedam deverão facilitar, quando a tal houver lugar, a coordenação internacional destas acções de protecção civil. 
Nesse caso, as disposições do presente capítulo aplicam-se aos organismos internacionais competentes. 
3 - Nos territórios ocupados, a Potência ocupante só pode excluir ou restringir as actividades dos organismos civis de 
protecção civil de Estados neutros ou de outros Estados não Partes no conflito e de organismos internacionais de 
coordenação se puder assegurar o desempenho adequado das tarefas de protecção civil pelos seus próprios meios ou 
pelos do território ocupado. 








Artigo 65.º 

Cessação da protecção 
1- A protecção a que têm direito os organismos civis de protecção civil, seu pessoal, instalações, abrigos e material 
só poderá cessar no caso de cometerem ou serem utilizados para cometer, para além das suas tarefas próprias, actos 
nocivos ao inimigo. No entanto, a protecção cessará somente depois de ter ficado sem efeito uma intimação fixando, 
sempre que a tal houver lugar, um prazo razoável. 
2 - Não deverão ser considerados actos nocivos ao inimigo: 
a) O facto de executar tarefas de protecção civil sob a direcção ou vigilância de autoridades militares; 
b) O facto de o pessoal civil de protecção civil cooperar com o pessoal militar no desempenho das tarefas de 
protecção civil, ou de militares serem afectos a organismos civis de protecção civil; 
c) O facto de o desempenho das tarefas de protecção civil poder incidentalmente beneficiar vítimas militares, em 
particular as que estão fora de combate. 
3 - Também não será considerado acto nocivo ao inimigo o porte de armas ligeiras individuais pelo pessoal civil de 
protecção civil, com vista à manutenção da ordem ou para a sua própria protecção. No entanto, nas zonas onde se 
desenrolem combates terrestres ou pareçam vir a desenrolar-se, as Partes no conflito tomarão as disposições 
adequadas para limitar essas armas às armas de mão, tais como pistolas ou revólveres, a fim de facilitar a distinção 
entre o pessoal de protecção civil e os combatentes. Ainda que o pessoal de protecção civil use outras armas ligeiras 
individuais nessas zonas, deverá ser respeitado e protegido, logo que seja reconhecido como tal. 
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4 - O facto de os organismos civis de protecção civil serem organizados segundo o modelo militar, assim como o 
carácter obrigatório do serviço exigido ao seu pessoal, não os privará tão-pouco da protecção conferida pelo presente 
capítulo. 
Artigo 66.º 
Identificação 
1 - Cada Parte no conflito deve procurar fazer de forma que os seus organismos de protecção civil, o pessoal, 
instalações e material possam ser identificados quando estiverem exclusivamente consagrados ao desempenho de 
tarefas de protecção civil. Os abrigos postos à disposição da população civil deverão ser identificados de maneira 
análoga. 
2 - Cada Parte no conflito deve procurar, igualmente, adoptar e pôr em prática métodos e procedimentos que 
permitam identificar os abrigos civis, assim como o pessoal, instalações e material de protecção civil que usem ou 
arvorem o sinal distintivo internacional da protecção civil. 
3 - Nos territórios ocupados e nas zonas onde se desenrolam ou pareçam vir a desenrolar-se combates, o pessoal civil 
de protecção civil far-se-á reconhecer, regra geral, por meio do sinal distintivo internacional de protecção civil e de 
um bilhete de identidade comprovando o seu estatuto. 
4- O sinal distintivo internacional de protecção civil consiste num triângulo equilátero azul em fundo cor de laranja, 
quando utilizado para a protecção dos organismos de protecção civil, suas instalações, pessoal e material ou para a 
protecção dos abrigos civis. 
5 - Além do sinal distintivo, as Partes no conflito poderão acordar na utilização de sinalizações distintas para fins de 
identificação dos serviços de protecção civil. 
6- A aplicação das disposições dos n.os 1 a 4 rege-se pelo capítulo v do anexo I ao presente Protocolo. 
7 - Em tempo de paz, o sinal descrito no n.º 4 pode, com o consentimento das autoridades nacionais competentes, ser 
utilizado para fins de identificação dos serviços de protecção civil. 
8 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito tomarão as medidas necessárias para controlar o uso do sinal 
distintivo internacional de protecção civil e para evitar e reprimir a sua utilização abusiva. 
9 - A identificação do pessoal sanitário e religioso, das unidades sanitárias e dos meios de transporte sanitário de 
protecção civil rege-se igualmente pelo artigo 18.º 
Artigo 67.º 
Membros das forças armadas e unidades militares 
afectas aos organismos de protecção civil 
1 - Os membros da forças armadas e as unidades militares afectas aos organismos de protecção civil serão 
respeitados e protegidos na condição de: 
a) Esse pessoal e essas unidades estarem afectos permanentemente ao desempenho de qualquer tarefa mencionada 
pelo artigo 61.º e a ela se consagrarem exclusivamente; 
b) Aquele pessoal, no caso de tal afectação, não desempenhar quaisquer outras tarefas militares durante o conflito; 
c) Esse pessoal se distinguir nitidamente dos outros membros das forças armadas usando, de forma bem visível, o 
sinal distintivo internacional de protecção civil, que deverá ser de tamanho conveniente, e estar munido do bilhete de 
identidade referido no capítulo v do anexo I ao presente Protocolo, comprovando o seu estatuto; 
d) Esse pessoal e unidades estarem dotados unicamente de armas ligeiras individuais para a manutenção da ordem ou 
para a sua própria defesa. As disposições do artigo 65.º, n.º 3, aplicar-se-ão igualmente neste caso; 
e) Esse pessoal não participar directamente nas hostilidades e não cometer nem ser utilizado para cometer, para além 
das tarefas de protecção civil, actos nocivos à Parte adversa; 
$f) Esse pessoal e unidades desempenharem as tarefas de protecção civil unicamente no território nacional da sua 
Parte. 
É proibida a não observância das condições enunciadas na alínea e) pelos membros das forças armadas vinculados às 
condições prescritas nas alíneas a) e b). 
2 - Os membros do pessoal militar que sirvam nos organismos de protecção civil serão prisioneiros de guerra se 
caírem em poder de uma Parte adversa. Em território ocupado podem, embora no exclusivo interesse da população 
civil desse território, ser utilizados para tarefas de protecção civil, na medida em que tal se mostre necessário, e ainda 
com a condição de, tratando-se de trabalho perigoso, serem voluntários. 
3 - As instalações e os elementos importantes do material e dos meios de transporte das unidades militares afectas 
aos organismos de protecção civil devem ser marcados, claramente, com o sinal distintivo internacional de protecção 
civil. Este sinal deve ser de tamanho conveniente. 
4 - As instalações e o material das unidades militares permanentemente afectas aos organismos de protecção civil e 
exclusivamente afectos à realização das tarefas de protecção civil, se caírem em poder de uma Parte adversa, manter- 
se-ão regulados pelo direito da guerra. No entanto, não podem ser desviados da sua missão enquanto forem 
necessários ao desempenho das tarefas de protecção civil, salvo em caso de necessidade militar imperiosa, a menos 
que disposições prévias tenham sido tomadas para prover de forma adequada às necessidades da população civil. 





SECÇÃO II: Socorros a favor da população civil 


Artigo 68.º 
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Âmbito de aplicação 

As disposições da presente secção aplicam-se à população civil segundo o presente Protocolo e completam os artigos 
23.9, 55.º,59.º, 60.º, 61.º e 62.º e as outras disposições pertinentes da Convenção IV. 

Artigo 69.º 

Necessidades essenciais nos territórios ocupados 

1 - Além das obrigações enumeradas no artigo 55.º da Convenção IV relativas ao abastecimento de víveres e 
medicamentos, a Potência ocupante assegurará, também, na medida dos seus meios e sem qualquer discriminação, o 
fornecimento de vestuário, material de pernoita, alojamentos de urgência e outros abastecimentos essenciais à 
sobrevivência da população civil do território ocupado e objectos necessários ao culto. 
2 - As acções de socorro a favor da população civil do território ocupado regem-se pelos artigos 59.º, 60.º, 62.º, 
108.º, 109.º, 110.º e 111.º da Convenção IV, assim como pelo artigo 71.º do presente Protocolo, e serão levadas a 
cabo sem demora. 

Artigo 70.º 

Acções de socorro 

1 - Quando a população civil de um território sob controlo de uma Parte no conflito, que não seja território ocupado, 
estiver insuficientemente abastecida do material e géneros mencionados no artigo 69.º, serão efectuadas acções de 
socorro de carácter humanitário e imparcial, conduzidas sem qualquer discriminação de carácter desfavorável, sem 
prejuízo do assentimento das Partes nelas interessadas. As ofertas de socorro que preencham as condições acima 
mencionadas não deverão ser consideradas como ingerência no conflito armado nem como actos hostis. Aquando da 
distribuição das remessas de socorro, será dada prioridade a pessoas que, tais como as crianças, mulheres grávidas ou 
parturientes e mães que aleitem, devam ser objecto, segundo a Convenção IV ou o presente Protocolo, de um 
tratamento de favor ou de uma protecção especial. 
2 - As Partes no conflito e cada Alta Parte Contratante autorizarão e facilitarão a passagem rápida e sem obstáculo de 
todas as remessas de equipamento e pessoal de socorro fornecidos em conformidade com as prescrições da presente 
secção, mesmo se esta ajuda se destinar à população civil da Parte adversa. 
3 - As Partes no conflito e cada Alta Parte Contratante que autorizarem a passagem de socorro, equipamento e 
pessoal, nos termos do n.º 2: 
a) Disporão do direito de prescrever os regulamentos técnicos, incluindo as verificações, a que uma tal passagem está 
subordinada, 
b) Poderão subordinar a sua autorização à condição de que a distribuição da assistência seja efectuada sob controlo 
local de uma Parte protectora; 
c) Não desviarão, de forma alguma, as remessas de socorro do seu destino, nem atrasarão o seu encaminhamento, 
salvo em casos de necessidade urgente, no interesse da população civil em causa. 
4- As Partes no conflito assegurarão a protecção das remessas de socorro e facilitarão a sua rápida distribuição. 
5 - As Partes no conflito e cada Alta Parte Contratante interessada encorajarão e facilitarão uma coordenação 
internacional eficaz das acções de socorro mencionadas no n.º 1. 

Artigo 71.º 

Pessoal participante nas acções de socorro 

1 - Em caso de necessidade, a ajuda fornecida numa acção de socorro poderá compreender pessoal de socorro, 
especialmente para o transporte e distribuição das remessas de socorro; a participação desse pessoal será submetida à 
aprovação da Parte em cujo território exercerá a sua actividade. 
2 - Esse pessoal será respeitado e protegido. 
3 - Cada Parte que receba remessas de socorro assistirá, na medida do possível, o pessoal mencionado no n.º 1, no 
cumprimento da sua missão de socorro. As actividades deste pessoal de socorro não podem ser limitadas, nem as 
suas deslocações temporariamente restringidas, salvo em caso de necessidade militar imperiosa. 
4 - O pessoal de socorro não deverá ultrapassar em qualquer circunstância os limites da sua missão nos termos do 
presente Protocolo. Deverá ter particularmente em conta as exigências de segurança da Parte em cujo território 
exerce as suas funções. Poderá pôr-se fim à missão de qualquer dos membros do pessoal de socorro que não respeite 
estas condições. 





SECÇÃO III: Tratamento das pessoas em poder de uma Parte no conflito 
CAPÍTULO I: Âmbito de aplicação e protecção das pessoas e bens 


Artigo 72.º 
Âmbito de aplicação 
As disposições da presente secção completam as normas relativas à protecção humanitária das pessoas civis e bens 
de carácter civil em poder de uma Parte no conflito, enunciadas na Convenção IV, particularmente nos títulos I e III, 
assim como as outras normas aplicáveis do direito internacional que regem a protecção dos direitos fundamentais do 
homem durante um conflito armado de carácter internacional. 


Artigo 73.º 
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Refugiados e apátridas 
As pessoas que, antes do início das hostilidades, foram consideradas apátridas ou refugiadas, nos termos dos 
instrumentos internacionais pertinentes aceites pelas Partes interessadas, ou da legislação nacional do Estado de 
acolhimento ou de residência, serão, em qualquer circunstância e sem qualquer discriminação, pessoas protegidas, 
nos termos dos títulos 1 e II da Convenção IV. 

Artigo 74.º 
Reagrupamento das famílias dispersas 
As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito facilitarão, na medida do possível, o reagrupamento das famílias 
dispersas em virtude de conflitos armados e encorajarão, designadamente, a acção das organizações humanitárias que 
se consagrarem a esta tarefa, em conformidade com as disposições das Convenções e do presente Protocolo e com as 
suas regras de segurança respectivas. 
Artigo 75.º 

Garantias fundamentais 
1 - Na medida em que forem afectadas por uma situação prevista pelo artigo 1.º do presente Protocolo, as pessoas 
que estiverem em poder de uma Parte no conflito e não beneficiarem de um tratamento mais favorável, nos termos 
das Convenções e do presente Protocolo, serão, em qualquer circunstância, tratadas com humanidade e beneficiarão, 
pelo menos, das protecções previstas pelo presente artigo, sem discriminação baseada na raça, cor, sexo, língua, 
religião ou crença, opiniões políticas ou outras, origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou outra situação, ou 
qualquer outro critério análogo. Todas as Partes respeitarão a pessoa, a honra, as convicções e práticas religiosas de 
todas essas pessoas. 
2 - São e permanecerão proibidos em qualquer momento ou lugar, quer sejam cometidos por agentes civis quer por 
militares, os actos seguintes: 
a) Atentados contra a vida, saúde e bem-estar físico ou mental das pessoas, nomeadamente: 
i) Assassínio; 
ii) Tortura sob qualquer forma, física ou mental; 
iii) Castigos corporais; e 
iv) Mutilações; 
b) Atentados contra a dignidade da pessoa, nomeadamente os tratamentos humilhantes e degradantes, a prostituição 
forçada e qualquer forma de atentado ao pudor; 
c) Tomada de reféns; 
d) Penas colectivas; 
e) Ameaça de cometer qualquer dos actos supracitados. 
3 - Toda a pessoa presa, detida ou internada por actos relacionados com o conflito armado será informada sem 
demora, numa língua que compreenda, das razões por que aquelas medidas forma tomadas. Excepto em caso de 
prisão ou detenção pela prática de infracção penal, deverá ser libertada no mais curto prazo, e em qualquer caso, 
desde que tenham cessado as circunstâncias que justificavam a prisão, a detenção ou o internamento. 
4 - Nenhuma condenação poderá ser pronunciada nem nenhuma pena executada a uma pessoa reconhecida culpada 
de uma infracção penal cometida em relação a um conflito armado se não for através de julgamento prévio proferido 
por um tribunal imparcial e regularmente constituído em conformidade com os princípios comummente reconhecidos 
do processo judicial regular, compreendendo as garantias seguintes: 
a) O processo disporá que qualquer detido deverá ser informado sem demora dos detalhes da infracção que lhe é 
imputada e assegurará ao detido, antes e durante o seu processo, todos os direitos e meios necessários à sua defesa; 
b) Ninguém poderá ser punido por uma infracção a não ser com base na responsabilidade penal individual; 
c) Ninguém poderá ser acusado ou condenado por acções ou omissões que não constituam acto delituoso segundo o 
direito nacional ou internacional aplicável no momento em que foram cometidas. Da mesma maneira, não poderá ser 
aplicada qualquer pena mais grave do que a que seria aplicável no momento em que a infracção foi cometida. Se, 
posteriormente à infracção, a lei previr a aplicação de uma pena mais leve, o delinquente deverá beneficiar dessa 
medida; 
d) Qualquer pessoa acusada de uma infracção se presume inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
estabelecida de acordo com a lei; 
e) Qualquer pessoa acusada de uma infracção tem o direito de ser julgada na sua presença; 
$) Ninguém pode ser forçado a testemunhar contra si próprio ou a confessar-se culpado; 
g) Qualquer pessoa acusada de uma infracção tem o direito de interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 
acusação e de obter a comparência e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas condições das 
testemunhas de acusação; 
h) Ninguém poderá ser perseguido ou punido pela mesma Parte por uma infracção que já tenha sido objecto de 
sentença definitiva de absolvição ou condenação proferida em conformidade com o mesmo direito e o mesmo 
processo judicial; 
i) Qualquer pessoa acusada de uma infracção tem direito a que a sentença seja proferida publicamente; 
j) Qualquer pessoa condenada será informada, no momento da condenação, dos seus direitos de recurso judicial e 
outros, assim como dos prazos em que os mesmos devem ser exercidos. 
5 - As mulheres privadas de liberdade por motivos relacionados com o conflito armado serão mantidas em locais 
separados dos dos homens. Serão colocadas sob vigilância directa de mulheres. No entanto, se forem presas, detidas 

















120 Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 


ou internadas famílias, a unidade dessas famílias deverá ser preservada na medida do possível quanto ao seu 
alojamento. 

6 - As pessoas presas, detidas ou internadas por motivos que se relacionam com o conflito armado beneficiarão das 
protecções previstas pelo presente artigo até à sua libertação definitiva, repatriamento ou estabelecimento, mesmo 
após o fim do conflito armado. 

7 - Para que não subsista qualquer dúvida quanto ao processo e julgamento das pessoas acusadas de crimes de guerra 
ou de crimes contra a humanidade, aplicar-se-ão os princípios seguintes: 

a) As pessoas acusadas de tais crimes deverão ser presentes a juízo para os fins de processo e julgamento em 
conformidade com as regras do direito internacional aplicável; e 

b) A todo aquele que não beneficiar de um tratamento mais favorável nos termos das Convenções ou do presente 
Protocolo será dado o tratamento previsto pelo presente artigo, quer os crimes de que foi acusado constituam, quer 
não, infracções graves às Convenções ou ao presente Protocolo. 

8 - Nenhuma disposição do presente artigo poderá ser interpretada como limitando ou prejudicando qualquer outra 
disposição mais favorável, assegurando, nos termos das regras do direito internacional aplicável, uma maior 
protecção às pessoas abrangidas pelo n.º 1. 


CAPÍTULO II: Medidas a favor das mulheres e das crianças 


Artigo 76.º 
Protecção das mulheres 

1 - As mulheres devem ser objecto de um respeito especial e protegidas nomeadamente contra a violação, a 
prostituição forçada e qualquer outra forma de atentado ao pudor. 
2 - Os casos de mulheres grávidas ou de mães de crianças de tenra idade dependentes delas e que forem presas, 
detidas ou internadas por razões ligadas ao conflito armado serão examinados com prioridade absoluta. 
3 - Na medida do possível, as Partes no conflito procurarão evitar que a pena de morte seja pronunciada contra 
mulheres grávidas ou mães de crianças de tenra idade que dependam delas, por infracção cometida relacionada com 
o conflito armado. Uma condenação à morte contra essas mulheres por uma tal infracção não será executada. 

Artigo 77.º 

Protecção das crianças 

1 - As crianças devem ser objecto de um respeito particular e protegidas contra qualquer forma de atentado ao pudor. 
As Partes no conflito dar-lhes-ão os cuidados e a ajuda necessária em virtude da sua idade ou por qualquer outra 
razão; 
2 - As Partes no conflito tomarão todas as medidas possíveis na prática para que as crianças de menos de 15 anos não 
participem directamente nas hostilidades, abstendo-se nomeadamente de os recrutar para as suas forças armadas. 
Quando incorporarem pessoas de mais de 15 anos mas de menos de 18 anos, as Partes no conflito esforçar-se-ão por 
dar a prioridade aos mais velhos. 
3 - Se, em casos excepcionais e apesar das disposições no n.º 2, crianças que não tenham 15 anos completos 
participarem directamente nas hostilidades e caírem em poder de uma Parte adversa, continuarão a beneficiar da 
protecção especial assegurada pelo presente artigo, quer sejam ou não prisioneiros de guerra. 
4 - Se forem presas, detidas ou internadas por razões ligadas ao conflito armado, as crianças serão mantidas em 
locais separados dos dos adultos, salvo nos casos de famílias alojadas como unidades familiares, como previsto pelo 
n.º 5 do artigo 75.º 
5 - Não será executada uma condenação à morte por infracção ligada ao conflito armado, contra pessoas que não 
tenham 18 anos no momento da infracção. 








Artigo 78.º 
Evacuação das crianças 

1 - Nenhuma Parte no conflito deve proceder à evacuação, para um país estrangeiro, de crianças que não sejam os 
seus próprios nacionais, a menos que se trate de uma evacuação temporária, tornada necessária por razões imperiosas 
de saúde, tratamento médico das crianças ou, salvo num território ocupado, da sua segurança. Quando se puderem 
contactar os pais ou tutores, é necessário o seu consentimento escrito para essa evacuação. Se não se puderem 
contactar, a evacuação só pode ser feita com o consentimento escrito das pessoas a quem a lei ou o costume atribua, 
primordialmente, a guarda das crianças. A Potência protectora controlará qualquer evacuação dessa natureza, de 
acordo com as Partes interessadas, isto é, a Parte que procede à evacuação, a Parte que recebe as crianças e qualquer 
Parte cujos nacionais são evacuados. Em todos os casos, todas as Partes no conflito tomarão as precauções possíveis 
na prática para evitar comprometer a evacuação. 

2 - Quando se proceder a uma evacuação nas condições do n.º 1, a educação de cada criança evacuada, incluindo a 
sua educação religiosa e moral tal como desejada pelos seus pais, deverá ser assegurada da forma mais continuada 
possível. 

3- A fim de facilitar, em conformidade com as disposições do presente artigo, o regresso das crianças evacuadas à 
sua família e ao seu país, as autoridades da Parte que procedeu à evacuação e, quando conveniente, as autoridades do 
país de acolhimento, estabelecerão, para cada criança, uma ficha acompanhada de fotografias que farão chegar à 
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Agência Central de Pesquisas do Comité Internacional da Cruz Vermelha. Esta ficha conterá, sempre que possível e 
não se mostrar prejudicial à criança, as seguintes informações: 

a) O(s) apelido(s) da criança; 

b) O(s) nome(s) próprio(s) da criança; 

c) O sexo da criança 

d) O local e data de nascimento (ou, se essa data não for conhecida, a idade aproximada); 
e) O apelido e o nome do pai; 

$f) O apelido e o nome da mãe, e, eventualmente, o seu apelido de solteira; 

g) Os parentes próximos da criança; 

h) A nacionalidade da criança; 

i) A língua materna da criança e qualquer outra língua que fale; 

j) A morada da família da criança; 

k) Qualquer número de identificação dado à criança; 

1) O estado de saúde da criança; 

m) O grupo sanguíneo da criança; 

n) Eventuais sinais particulares; 

0) Data e local onde a criança foi encontrada; 

p) Data e local em que a criança deixou o seu país; 

q) Eventualmente a religião da criança; 

r) A morada actual da criança no país de acolhimento; 

s) Se a criança morrer antes do seu regresso, a data, local e circunstâncias da sua morte e local de sepultura. 


CAPÍTULO III: Jornalistas 


Artigo 79.º 

Medidas de protecção aos jornalistas 
1 - Os jornalistas que cumprem missões profissionais perigosas em zonas de conflito armado serão considerados 
pessoas civis nos termos do artigo 50.º, n.º 1. 
2 - Serão protegidos enquanto tal em conformidade com as Convenções e o presente Protocolo, na condição de não 
empreenderem qualquer acção prejudicial ao seu estatuto de pessoas civis e sem prejuízo do direito dos 
correspondentes de guerra acreditados junto das forças armadas de beneficiarem do estatuto previsto pelo artigo 4.º, 
alínea 4, da Convenção II. 
3 - Poderão obter um bilhete de identidade, conforme o modelo junto ao anexo II ao presente Protocolo. Esse bilhete, 
a emitir pelo governo do Estado de que são nacionais, no território onde residem ou no qual se encontra a agência ou 
órgão de imprensa que os emprega, comprovará a qualidade de jornalista do seu detentor. 


TÍTULO V: Execução das Convenções e do presente Protocolo 
SECÇÃO I: Disposições gerais 


Artigo 80.º 
Medidas de execução 
1 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito tomarão sem demora todas as medidas necessárias para 
executar as obrigações que lhes cabem por força das Convenções e do presente Protocolo. 
2 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito darão ordens e instruções adequadas a assegurar o respeito 
das Convenções e do presente Protocolo e velarão pela sua execução. 
Artigo 81.º 
Actividades da Cruz Vermelha e de outras organizações humanitárias 
1 - As Partes no conflito concederão ao Comité Internacional da Cruz Vermelha todas as facilidades ao seu alcance 
para lhe permitir assumir as tarefas humanitárias que lhe são atribuídas pelas Convenções e pelo presente Protocolo a 
fim de assegurar protecção e assistência às vítimas dos conflitos; o Comité Internacional da Cruz Vermelha poderá, 
igualmente, exercer quaisquer outras actividades humanitárias em favor daquelas vítimas, com o consentimento das 
Partes no conflito. 
2 - As Partes no conflito concederão às organizações respectivas da Cruz Vermelha (Crescente Vermelho) as 
facilidades necessárias ao exercício das suas actividades humanitárias a favor das vítimas do conflito, em 
conformidade com as disposições das Convenções e do presente Protocolo e com os princípios fundamentais da Cruz 
Vermelha, formulados pelas Conferências Internacionais da Cruz Vermelha. 
3 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito facilitarão, na medida do possível, a ajuda que as 
organizações da Cruz Vermelha (Crescente Vermelho) e a Liga das Sociedades da Cruz Vermelha levarão às vítimas 
dos conflitos, em conformidade com as disposições das Convenções e do presente Protocolo e com os princípios 
fundamentais da Cruz Vermelha, formulados pelas Conferências Internacionais da Cruz Vermelha. 
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4- As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito concederão, tanto quanto possível, facilidades semelhantes às 
mencionadas nos n.os 2 e 3 às outras organizações humanitárias mencionadas pelas Convenções e pelo presente 
Protocolo, que estejam devidamente autorizadas pelas Partes no conflito interessadas e que exerçam as suas 
actividades humanitárias em conformidade com as disposições das Convenções e do presente Protocolo. 

Artigo 82.º 

Conselheiros jurídicos nas forças armadas 

As Altas Partes Contratantes, em qualquer altura, e as Partes no conflito, em período de conflito armado, 
providenciarão para que Conselheiros jurídicos estejam disponíveis, quando necessário, para aconselhar os 
comandantes militares, ao nível adequado, quanto à aplicação das Convenções e do presente Protocolo e quanto ao 
ensino apropriado a dispensar às forças armadas sobre esta matéria. 

Artigo 83.º 

Difusão 

1- As Altas Partes Contratantes comprometem-se a difundir o mais amplamente possível, tanto em tempo de paz 
como em período de conflito armado, as Convenções e o presente Protocolo nos seus países respectivos e, 
nomeadamente, a incorporar o seu estudo nos programas de instrução militar e a encorajar o seu estudo pela 
população civil, de maneira que esses instrumentos sejam conhecidos das forças armadas e da população civil. 
2 - As autoridades militares ou civis que, em período de conflito armado, assumirem responsabilidades na aplicação 
das Convenções e do presente Protocolo deverão ter pleno conhecimento do texto destes instrumentos. 

Artigo 84.º 

Leis de aplicação 

As Altas Partes Contratantes comunicarão entre si, tão rapidamente quanto possível, por intermédio do depositário, 
ou, sendo caso disso, por intermédio das Potências protectoras, as suas traduções oficiais do presente Protocolo, 
assim como as leis e regulamentos que poderão vir a ser adoptados para assegurar a sua aplicação. 


SECÇÃO HI: Repressão das infracções às Convenções ou ao presente Protocolo 


Artigo 85.º 

Repressão das infracções ao presente Protocolo 
1 - As disposições das Convenções relativas à repressão das infracções e das infracções graves, completadas pela 
presente secção, aplicam-se à repressão das infracções e das infracções graves ao presente Protocolo. 
2 - Os actos qualificados de infracção grave nas Convenções constituem infracções graves ao presente Protocolo, se 
forem cometidos contra pessoas em poder de uma Parte adversa protegidas pelos artigos 44.º, 45.º e 73.º do presente 
Protocolo, ou contra feridos, doentes e náufragos da Parte adversa protegidos pelo presente Protocolo, ou contra o 
pessoal sanitário ou religioso, unidades sanitárias ou meios de transporte sanitário que estiverem sob controlo da 
Parte adversa e protegidos pelo presente Protocolo. 
3 - Além das infracções graves definidas no artigo 11.º, os seguintes actos, quando cometidos intencionalmente, em 
violação das disposições pertinentes do presente Protocolo e que acarretem a morte ou causem danos graves à 
integridade física ou à saúde, consideram-se infracções graves ao presente Protocolo: 
a) Submeter a população civil ou pessoas civis a um ataque; 
b) Lançar um ataque indiscriminado, que atinja a população civil ou bens de carácter civil, sabendo que esse ataque 
causará perdas de vidas humanas, ferimentos em pessoas civis ou danos em bens de carácter civil, que sejam 
excessivos nos termos do artigo 57.º, n.º 2, alínea a), iii); 
c) Lançar um ataque contra obras ou instalações contendo forças perigosas, sabendo que esse ataque causará perdas 
de vidas humanas, ferimentos em pessoas civis ou danos em bens de carácter civil, que sejam excessivos nos termos 
do artigo 57.º, n.º 2, alínea a), iii); 
d) Submeter a um ataque localidades não defendidas ou zonas desmilitarizadas; 
e) Submeter uma pessoa a um ataque sabendo-a fora do combate; 
$) Utilizar perfidamente, em violação do artigo 37.º, o sinal distintivo da Cruz Vermelha, ou do Crescente Vermelho 
ou outros sinais protectores reconhecidos pelas Convenções e pelo presente Protocolo. 
4 - Além das infracções graves definidas nos números precedentes e nas Convenções, os seguintes actos são 
considerados como infracções graves ao Protocolo, quando cometidos intencionalmente e em violação das 
Convenções ou do presente Protocolo: 
a) A transferência pela Potência ocupante, de uma parte da sua própria população civil para o território que ela 
ocupa, ou a deportação ou a transferência no interior ou fora do território ocupado, da totalidade ou de parte da 
população desse território, em violação do artigo 49.º da Convenção IV; 
b) Qualquer demora injustificada no repatriamento dos prisioneiros de guerra ou dos civis; 
c) Práticas de apartheid ou outras práticas desumanas e degradantes, baseadas na discriminação racial que dêem 
lugar a ultrajes à dignidade da pessoa; 
d) O facto de dirigir ataques contra monumentos históricos, obras de arte ou lugares de culto claramente 
reconhecidos, que constituam património cultural ou espiritual dos povos e aos quais uma protecção especial foi 
concedida em virtude de acordo especial, por exemplo no âmbito de uma organização internacional competente, 
provocando assim a sua destruição em grande escala, quando não existe qualquer prova de violação pela Parte 
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adversa do artigo 53.º, alínea b), e os monumentos históricos, obras de arte e lugares de culto em questão não estejam 
situados na proximidade imediata de objectivos militares; 
e) O facto de privar uma pessoa protegida pelas Convenções ou mencionada pelo n.º 2 do presente artigo do seu 
direito de ser julgada regular e imparcialmente. 
5 - Sob reserva da aplicação das Convenções e do presente Protocolo, as infracções graves a estes documentos são 
consideradas crimes de guerra. 

Artigo 86.º 

Omissões 

1 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito devem reprimir as infracções graves e tomar as medidas 
necessárias para fazer cessar quaisquer outras infracções às Convenções ou ao presente Protocolo que resultem de 
uma omissão contrária ao dever de agir. 
2 - O facto de uma infracção às Convenções ou ao presente Protocolo ter sido cometida por um subordinado não 
isenta os seus superiores da sua responsabilidade penal ou disciplinar, consoante o caso, se sabiam ou possuíam 
informações que permitissem concluir, nas circunstâncias do momento, que aquele subordinado cometia ou ia 
cometer tal infracção e não haviam tomado todas as medidas praticamente possíveis dentro dos seus poderes para 
impedir ou reprimir essa infracção. 

Artigo 87.º 

Deveres dos comandantes 

1 - As Altas Partes Contratantes e as Partes no conflito devem encarregar os comandantes militares, no que respeita 
aos membros das forças armadas colocadas sob o seu comando e às outras pessoas sob a sua autoridade, de impedir 
que sejam cometidas infracções às Convenções e ao presente Protocolo e, se necessário, de as reprimir e denunciar às 
autoridades competentes. 
2- A fim de impedir que sejam cometidas infracções e de as reprimir, as Altas Partes Contratantes e as Partes no 
conflito devem exigir que os comandantes, consoante o seu nível de responsabilidade, se certifiquem de que os 
membros das forças armadas colocadas sob o seu comando conheçam as suas obrigações nos termos das Convenções 
e do presente Protocolo. 
3 - As Altas Partes Contratantes e as Partes do conflito devem exigir que qualquer comandante, que tiver 
conhecimento de que subordinados seus ou outras pessoas sob a sua autoridade vão cometer ou cometeram uma 
infracção às Convenções ou ao presente Protocolo, tome as medidas necessárias para impedir tais violações às 
Convenções ou ao presente Protocolo e que, oportunamente, tome a iniciativa de uma acção disciplinar ou penal 
contra os autores das violações 

Artigo 88.º 

Entreajuda judiciária em matéria penal 

1 - As Altas Partes Contratantes acordar-se-ão a mais ampla entreajuda judiciária possível em todos os processos 
relativos às infracções graves às Convenções ou ao presente Protocolo. 
2 - Sem prejuízo dos direitos e obrigações estabelecidos pelas Convenções e pelo artigo 85.º, n.º 1, do presente 
Protocolo, e sempre que as circunstâncias o permitam, as Altas Partes Contratantes deverão cooperar em matéria de 
extradição. Tomarão em devida consideração o pedido do Estado em cujo território a alegada infracção teve lugar. 
3 - Em qualquer caso a lei aplicável é a da Alta Parte Contratante requerida. No entanto, as disposições dos números 
precedentes não afectam as obrigações decorrentes das disposições de qualquer outro tratado de carácter bilateral ou 
multilateral que reja ou venha a reger, no todo ou em parte, o domínio da entreajuda judiciária em matéria penal. 

Artigo 89.º 

Cooperação 
Nos casos de violação grave das Convenções ou do presente Protocolo, as Altas Partes Contratantes comprometem- 
se a agir, tanto conjunta como separadamente em cooperação com a Organização das Nações Unidas e em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas. 

Artigo 90.º 

Comissão internacional para o apuramento dos factos 

tz 
a) Será constituída uma comissão internacional para o apuramento dos factos, denominada daqui em diante por 
«Comissão», composta por 15 membros de alta moralidade e de imparcialidade reconhecida. 
b) Quando pelo menos 20 Altas Partes Contratantes tiverem acordado aceitar a competência da Comissão nos termos 
do n.º 2, e, posteriormente, com intervalos de cinco anos, o depositário convocará uma reunião dos representantes 
dessas Altas Partes Contratantes, com vista a eleger os membros da Comissão. Nessa reunião, os membros da 
Comissão serão eleitos, por escrutínio secreto, de uma lista de pessoas para cuja constituição cada uma dessas Altas 
Partes Contratantes poderá propor um nome. 
c) Os membros da Comissão exercerão o seu cargo a título pessoal e cumprirão o seu mandato até à eleição dos 
novos membros na reunião seguinte. 
d) No momento da eleição, as Altas Partes Contratantes assegurar-se-ão que cada uma das pessoas a eleger para a 
Comissão possui as qualificações requeridas e procurarão assegurar no conjunto da Comissão uma representação 
geográfica equitativa. 
e) No caso de vacatura de um lugar, a Comissão preenchê-lo-á, tendo em devida conta as disposições das alíneas 
precedentes. 
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f) O depositário porá à disposição da Comi: 
funções. 
2- 
a) As Altas Partes Contratantes podem, no momento da assinatura, ratificação ou adesão ao Protocolo, ou 
posteriormente em qualquer outro momento, declarar reconhecer de pleno direito e sem acordo especial, em relação a 
qualquer outra Alta Parte Contratante que aceite a mesma obrigação, a competência da Comissão para inquirir das 
alegações de uma outra Parte, tal como autorizado pelo presente artigo. 
b) As declarações acima citadas serão entregues ao depositário que enviará cópias às Altas Partes Contratantes. 
c) A Comissão será competente para: 
i) Investigar qualquer facto susceptível de constituir infracção grave nos termos das Convenções e do presente 
Protocolo ou qualquer outra violação grave das Convenções ou do presente Protocolo; 
ii) Facilitar, assegurando os seus bons ofícios, o regresso à observância das disposições das Convenções e do 
presente Protocolo. 
d) Noutras situações, a Comissão só abrirá inquérito a pedido de uma Parte no conflito com o consentimento da outra 
ou outras Partes interessadas. 
e) Sem prejuízo das anteriores disposições do presente número, as disposições dos artigos 52.º da Convenção I, 53.º 
da Convenção II, 132.º da Convenção III e 149.º da Convenção IV continuam aplicáveis a qualquer alegada violação 
das Convenções e aplicam-se também a qualquer alegada violação do presente Protocolo. 
Em 
a) A menos que as Partes interessadas, de comum acordo, decidam diferentemente, todas as investigações serão 
efectuadas por uma Câmara composta por sete membros da seguinte forma: 
i) Cinco membros da Comissão, que não deverão ser nacionais de nenhuma das Partes no conflito, serão nomeados 
pelo presidente da Comissão, com base numa representação equitativa das regiões geográficas, após consulta às 
Partes no conflito; 
ii) Dois membros ad hoc, que não devem ser nacionais de nenhuma das Partes no conflito, serão nomeados 
respectivamente por cada uma daquelas. 
b) Desde a recepção de um pedido de investigação, o presidente da Comissão fixará um prazo conveniente para a 
constituição de uma Câmara. Se pelo menos um dos dois membros ad hoc não tiver sido nomeado no prazo fixado, o 
presidente procederá imediatamente à nomeação ou nomeações necessárias para completar a composição da Câmara. 
4- 
a) A Câmara constituída em conformidade com as disposições do n.º 3, com o fim de proceder a uma investigação, 
convidará as Partes no conflito a assistir e a apresentar provas. Poderá também pesquisar as provas que julgue 
pertinentes e proceder a uma investigação local. 
b) Todos os elementos de prova serão comunicados às Partes interessadas, que terão o direito de apresentar as suas 
observações à Comissão. 
c) Cada Parte interessada terá o direito de discutir as provas. 
5. 
a) A Comissão apresentará às Partes interessadas um relatório sobre os resultados da investigação da Câmara com as 
recomendações que julgar apropriadas. 
b) Se a Câmara não se encontrar em situação de reunir as provas suficientes para formular conclusões objectivas e 
imparciais, a Comissão dará a conhecer as razões dessa impossibilidade. 
c) A Comissão não comunicará publicamente as suas conclusões, a menos que todas as Partes no conflito lho tenham 
solicitado. 
6 - A Comissão estabelecerá o seu regulamento interno, incluindo as regras respeitantes à presidência da Comissão e 
da Câmara. Este regulamento estabelecerá que as funções do presidente da Comissão serão exercidas em qualquer 
momento e que, em caso de investigação, serão exercidas por alguém que não seja nacional de uma das Partes no 
conflito. 
7 - As despesas administrativas da Comissão serão cobertas por contribuições das Altas Partes Contratantes que 
tiverem feito a declaração prevista no n.º 2 e por contribuições voluntárias. A ou as Partes no conflito que solicitarem 
uma investigação adiantarão os fundos necessários para cobrir as despesas ocasionadas por uma Câmara e serão 
reembolsadas pela ou pelas Partes contra as quais as alegações são feitas até à quantia de 50% das despesas da 
Câmara. Se forem apresentadas à Câmara alegações contrárias, cada Parte adiantará 50% dos fundos necessários. 
Artigo 91.º 

Responsabilidade 
A Parte no conflito que violar as disposições das Convenções ou do presente Protocolo será obrigada a indemnizar, 
se a ela houver lugar. Será também responsável por todos os actos cometidos pelas pessoas que fizerem parte das 
suas forças armadas. 


ão os serviços administrativos necessários ao cumprimento das suas 




















TÍTULO VI 
Disposições finais 


Artigo 92.º 
Assinatura 
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O presente Protocolo estará aberto à assinatura das Partes nas Convenções seis meses após a assinatura da acta final e 
ficará aberto durante um período de 12 meses. 

Artigo 93.º 

Ratificação 
O presente Protocolo será ratificado logo que possível. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto do 
Conselho Federal Suíço, depositário das Convenções. 

Artigo 94.º 

Adesão 

O presente Protocolo estará aberto à adesão de qualquer Parte nas Convenções não signatária do presente Protocolo. 
Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 

Artigo 95.º 

Entrada em vigor 

1 - O presente Protocolo entrará em vigor seis meses após o depósito de dois instrumentos de ratificação ou adesão. 
2 - Para cada uma das Partes nas Convenções que o ratificar ou a ele venha a aderir posteriormente, o presente 
Protocolo entrará em vigor seis meses após o depósito por essa Parte do seu instrumento de ratificação ou adesão. 


Artigo 96.º 
Relações convencionais após a entrada 
em vigor do presente Protocolo 

1 - Quando as Partes nas Convenções forem igualmente Partes no presente Protocolo, as Convenções aplicam-se tal 
como são completadas pelo presente Protocolo. 
2 - Se uma das Partes no conflito não estiver vinculada pelo presente Protocolo, as Partes no presente Protocolo 
permanecerão, apesar disso, vinculadas por este nas suas relações recíprocas. Ficarão, além disso, vinculadas ao 
presente Protocolo em relação à citada Parte se esta aceitar e aplicar as suas disposições. 
3 - A autoridade representante de um povo empenhado contra uma Alta Parte Contratante num conflito armado do 
tipo mencionado no artigo 1.º, n.º 4, pode comprometer-se a aplicar as Convenções e o presente Protocolo, 
relativamente a esse conflito, enviando uma declaração unilateral ao depositário. Após recepção pelo depositário, 
esta declaração terá, em relação ao conflito, os efeitos seguintes: 
a) As Convenções e o presente Protocolo produzem imediatamente efeitos para a citada autoridade na sua qualidade 
de Parte no conflito; 
b) A citada autoridade exerce os mesmos direitos e desempenha as mesmas obrigações de uma Alta Parte 
Contratante nas Convenções e no presente Protocolo; e 
c) As Convenções e o presente Protocolo vinculam de igual modo todas as Partes no conflito. 

Artigo 97.º 

Emendas 
1 - Qualquer Alta Parte Contratante poderá propor emendas ao presente Protocolo. O texto de qualquer projecto de 
emenda deverá ser comunicado ao depositário, que, após consulta ao conjunto das Altas Partes Contratantes e ao 
Comité Internacional da Cruz Vermelha, decidirá da conveniência em convocar uma Conferência para examinar a ou 
as emendas propostas. 
2 - O depositário convidará para essa Conferência as Altas Partes Contratantes, assim como as Partes nas 
Convenções, signatárias ou não do presente Protocolo. 

Artigo 98.º 

Revisão do anexo I 

1 - Quatro anos, o mais tardar, após a entrada em vigor do presente Protocolo e, posteriormente, com intervalos de 
pelo menos quatro anos, o Comité Internacional da Cruz Vermelha consultará as Altas Partes Contratantes sobre o 
anexo I ao presente Protocolo e, se o julgar necessário, poderá propor uma reunião de peritos técnicos com o fim de 
rever 0 anexo I e propor as emendas que pareçam indicadas. Salvo se, nos seis meses seguintes à comunicação às 
Altas Partes Contratantes de uma proposta relativa a essa reunião, um terço dessas Partes se lhe oponha, o Comité 
Internacional da Cruz Vermelha convocará a reunião, para a qual convidará, igualmente, os observadores das 
organizações internacionais interessadas. Tal reunião será igualmente convocada pelo Comité Internacional da Cruz 
Vermelha, em qualquer momento, a pedido de um terço das Altas Partes Contratantes. 
2 - O depositário convocará uma Conferência das Altas Partes Contratantes e das Partes nas Convenções para 
examinar as emendas propostas pela reunião de peritos técnicos se, na sequência da referida reunião, o Comité 
Internacional da Cruz Vermelha ou um terço das Altas Partes Contratantes o solicitar. 
3 - As emendas ao anexo 1 poderão ser adoptadas na citada Conferência por uma maioria de dois terços das Altas 
Partes Contratantes presentes e votantes. 
4 - O depositário comunicará às Altas Partes Contratantes e às Partes nas Convenções qualquer emenda assim 
adoptada. A emenda será considerada aceite no termo de um período de um ano a contar da data da comunicação, 
salvo se, durante este período, uma declaração de não aceitação da emenda for comunicada ao depositário por um 
terço, pelo menos, das Altas Partes Contratantes. 
5 - Uma emenda considerada aceite nos termos do n.º 4 entrará em vigor três meses após a data de aceitação por 
todas as Altas Partes Contratantes, com excepção das que tenham feito uma declaração de não aceitação nos termos 
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daquele mesmo número. Qualquer Parte que fizer tal declaração pode retirá-la em qualquer momento, em cujo caso a 
emenda entrará em vigor para essa Parte três meses após tal retirada. 
6 - O depositário dará conhecimento às Altas Partes Contratantes e às Partes nas Convenções a entrada em vigor de 
qualquer emenda às Partes vinculadas por essa emenda, a data da sua entrada em vigor para cada uma das Partes, as 
declarações de não aceitação feitas nos termos do n.º 4 e a retirada de tais declarações. 

Artigo 99.º 

Denúncia 
1 - No caso de uma Alta Parte Contratante denunciar o presente Protocolo, a denúncia só produzirá efeitos um ano 
após a recepção do instrumento de denúncia. Se, no entanto, expirado esse ano, a Parte denunciante se encontrar 
numa situação mencionada pelo artigo 1.º, o efeito da denúncia continuará suspenso até ao fim do conflito armado ou 
da ocupação e, em qualquer caso, enquanto as operações de libertação definitiva, de repatriamento ou de 
estabelecimento das pessoas protegidas pelas Convenções ou pelo presente Protocolo não tiverem terminado. 
2 - A denúncia será notificada por escrito ao depositário, que informará todas as Altas Partes Contratantes dessa 
notificação. 
3 - A denúncia só produzirá efeitos em relação à Parte denunciante. 
4 - Nenhuma denúncia notificada nos termos do n.º 1 terá efeito sobre as obrigações já contraídas em virtude de 
conflito armado e em razão do presente Protocolo pela Parte denunciante relativamente a qualquer acto cometido 
antes de a citada denúncia se ter tornado efectiva. 


Artigo 100.º 

Notificações 
O depositário informará as Altas Partes Contratantes, assim como as Partes nas Convenções, quer sejam signatárias 
quer não do presente Protocolo: 
a) Das assinaturas apostas ao presente Protocolo e dos instrumentos de ratificação e adesão depositados, nos termos 
dos artigos 93.º e 94.º; 
b) Da data em que o presente Protocolo entrar em vigor, nos termos do artigo 95.º; 
c) Das comunicações e declarações recebidas nos termos dos artigos 84.º, 90.º e 97.º; 
d) Das declarações recebidas nos termos do artigo 96.º, n.º 3, que serão comunicadas pelas vias mais rápidas; 
e) Das denúncias notificadas nos termos do artigo 99.º 

Artigo 101.º 

Registo 

1 - Após a sua entrada em vigor, o presente Protocolo será transmitido pelo depositário ao Secretariado das Nações 
Unidas para registo e publicação, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações Unidas. 
2 - O depositário informará, igualmente, o Secretariado das Nações Unidas de todas as ratificações, adesões e 
denúncias relativas ao presente Protocolo. 

Artigo 102.º 

Textos autênticos 

O original do presente Protocolo, cujos textos em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado junto do depositário, que fará chegar cópias conformes a todas as Partes nas Convenções. 


ANEXO I: Regulamento Relativo à Identificação 


CAPÍTULO I: Bilhetes de Identidade 
Artigo 1.º 
Bilhete de identidade do pessoal sanitário e religioso, civil e permanente 
1- O bilhete de identidade do pessoal sanitário e religioso, civil e permanente, previsto no artigo 18.º, n.º 3, do 
Protocolo, deverá: 
a) Ter o sinal distintivo e ser de dimensão que possibilite o seu uso no bolso; 
b) Ser feito do material mais duradouro possível; 
c) Estar redigido na língua nacional ou oficial (pode sê-lo ainda noutras línguas); 
d) Indicar o nome e a data de nascimento do titular (ou, faltando essa data, a sua idade no momento da emissão do 
bilhete), assim como o seu número de registo, se o houver; 
e) Indicar em que qualidade o titular tem direito à protecção das Convenções e do Protocolo; 
f) Ter a fotografia do titular, assim como a sua assinatura ou a impressão do polegar, ou ambas; 
£g) Ter o carimbo e assinatura da autoridade competente; 
h) Indicar a data de emissão e expiração do bilhete. 
2 - O bilhete de identidade deverá ser uniforme em todo o território de cada Alta Parte Contratante, e na medida do 
possível, ser do mesmo tipo para todas as Partes no conflito. As Partes no conflito poderão inspirar-se no modelo de 
língua única da figura n.º 1. 
No princípio das hostilidades, as Partes no conflito deverão comunicar mutuamente um espécime do bilhete de 
identidade que utilizam, se esse cartão diferir do modelo da figura n.º 1. O bilhete de identidade será emitido, se 
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possível, em dois exemplares, sendo um conservado pela autoridade emissora, que deverá assegurar o controlo dos 
bilhetes emitidos. 
3 - Em caso algum poderá o pessoal sanitário e religioso, civil e permanente, ser privado dos bilhetes de identidade. 
Em caso de perda de um bilhete, o titular tem o direito de obter um duplicado. 
Artigo 2.º 
Bilhete de identidade do pessoal sanitário e religioso, 
civil e temporário 
1 - O bilhete de identidade do pessoal sanitário e religioso, civil e temporário deverá, se possível, ser análogo ao 
previsto no artigo 1.º do presente Regulamento. As Partes no conflito podem inspirar-se no modelo da figura n.º 1. 
2 - Quando as circunstâncias impedirem a entrega ao pessoal sanitário e religioso, civil e temporário, de bilhetes de 
identidade análogos ao descrito no artigo 1.º do presente Regulamento, aquele pessoal poderá receber um certificado, 
assinado pela autoridade competente, comprovando que a pessoa, à qual foi entregue, foi afecta como pessoal 
temporário, e indicando, se possível, a duração dessa afectação e o direito do titular ao uso do sinal distintivo. Este 
certificado deverá indicar o nome e a data de nascimento do titular (ou, na falta dessa data, a sua idade no momento 
da emissão do certificado), a função do titular assim como o número de registo, se o houver. Deverá conter ainda a 
sua assinatura ou a impressão do polegar ou ambas. 
FRONT REVERSE SIDE 
(space reserved for the name 


the country and ausnority 
issuing this card) 


IDENTITY CARD 


PERMANENT ... medical 
for TEMPORARY IBM religious PerSonneL 


Name 





Date of bitth (or age) 


Identity No. ( any) 


The holder of this card is protected by the Gencva . 
Conventions of 12 August 1949 and by the Protocol PHOTO OF HOLDER 
Additional to the Geneva Conventions of 12 August 1949, 

and relating to the Protection of Victims of International 

Armed Conílicts (Protocol [) in his capacity as 


No. of card 





Signature of issuing Signature of holder or 
authority thumbprint or both 








CAPÍTULO II: O sinal distintivo 


Artigo 3.º 
Forma e natureza 
1 - O sinal distintivo (vermelho sobre fundo branco) deve ser do tamanho que as circunstâncias exigirem. As Altas 
Partes Contratantes poderão inspirar-se, para o formato da cruz ou do crescente, nos modelos da figura n.º 2. 
2 - De noite ou com visibilidade reduzida, o sinal distintivo poderá ser iluminado; poderá igualmente ser feito de 
materiais que o tornem reconhecível por meios técnicos de detecção. 


I an - 

Artigo 4.º 

Utilização 

1- O sinal distintivo será, na medida do possível, afixado em bandeiras ou sobre uma superfície plana visíveis de 
todas as direcções possíveis e de tão longe quanto possível. 

2 - Sem prejuízo das instruções da autoridade competente, o pessoal sanitário e religioso desempenhando as suas 
tarefas no campo de batalha deverá estar equipado, na medida do possível, de chapéus e vestuários munidos do sinal 
distintivo. 
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CAPÍTULO IH: Sinalização distintiva 


Artigo 5.º 
Utilização facultativa 

1 - Sem prejuízo das disposições do artigo 6.º do presente Regulamento, a sinalização definida no presente capítulo 
para uso exclusivo das unidades e meios de transporte sanitário não deverá ser utilizada para qualquer outro fim. O 
uso da sinalização mencionada no presente capítulo é facultativo. 

2 - As aeronaves sanitárias temporárias que, por falta de tempo ou por causa das suas características, não puderem 
ser marcadas com o sinal distintivo, podem utilizar a sinalização distintiva autorizada no presente capítulo. No 
entanto, o método de sinalização mais eficaz de uma aeronave sanitária com vista à sua identificação e 
reconhecimento é o emprego de um sinal visual, seja o sinal distintivo, seja o sinal luminoso definido no artigo 6.º, 
seja ainda os dois, completado pelos outros sinais mencionados nos artigos 7.º e 8.º do presente Regulamento. 


Artigo 6.º 
Sinal luminoso 

1- O sinal luminoso, consistindo numa luz azul cintilante, está previsto para o uso das aeronaves sanitárias, para 
assinalar a sua identidade. Nenhuma outra aeronave pode utilizar esse sinal. A cor azul recomendada é obtida por 
meio das coordenadas tricromáticas seguintes: 
Limite dos verdes y=0,065 + 0,805 x 
Limite dos brancos y=0,400 - x 
Limite das púrpuras x=0,133 + 0,600 y 
A frequência recomendada para os raios luminosos azuis é de 60 a 100 raios por minuto. 
2 - As aeronaves sanitárias deverão estar equipadas das luzes necessárias para tornar o sinal luminoso visível em 
todas as direcções possíveis. 
3 - Na ausência de acordo especial entre as Partes no conflito, reservando o uso das luzes azuis cintilantes para a 
identificação dos veículos, navios e embarcações sanitárias, o emprego destes sinais por outros veículos ou navios 
não é proibido. 

Artigo 7.º 

Sinal de rádio 

1- O sinal de rádio consiste numa mensagem radiotelefónica ou radiotelegráfica, precedida por um sinal distintivo de 
prioridade que deve ser definido e aprovado por uma Conferência administrativa mundial de radiocomunicações da 
União Internacional das Telecomunicações. Esse sinal será emitido três vezes antes do indicativo de chamada do 
transporte sanitário em causa. A mensagem será emitida em inglês, com intervalos adequados, numa ou várias 
frequências específicas, como previsto no n.º 3. O sinal de prioridade é exclusivamente reservado às unidades e 
meios de transporte sanitários. 
2 - A mensagem de rádio, precedida do sinal distintivo de prioridade mencionada no n.º 1, contém os seguintes 
elementos: 
a) Indicativo de chamada do meio de transporte sanitário; 
b) Posição do meio de transporte sanitário; 
c) Número e tipo dos meios de transporte sanitário; 
d) Itinerário escolhido; 
e) Duração da viagem e hora de partida e de chegada previstas, consoante o caso; 
f) Qualquer outra informação como a altitude de voo, frequências radioeléctricas vigiadas, linguagens convencionais, 
modos e códigos dos sistemas de radar secundários de vigilância. 
3 - Para facilitar as comunicações mencionadas nos n.os 1 e 2, assim como as comunicações mencionadas nos artigos 
22.9, 23.9, 25º, 26.9, 27.9, 28.º, 29.º, 30.º e 31.º do Protocolo, as Altas Partes Contratantes, as Partes no conflito ou 
uma das Partes no conflito, agindo de comum acordo ou isoladamente, poderão definir, conforme o quadro de 
repartição das ondas de frequência que figura no Regulamento das Radiocomunicações anexo à Convenção 
Internacional das Telecomunicações, e publicar as frequências nacionais escolhidas para essas comunicações. Essas 
frequências devem ser notificadas à União Internacional das Telecomunicações, conforme o procedimento aprovado 
por uma Conferência Administrativa Mundial das Radiocomunicações. 

Artigo 8.º 

Identificação por meios electrónicos 

1 - O sistema de radar secundário de vigilância (SSR), tal como especificado no anexo n.º 10 da Convenção de 
Chicago de 7 de Dezembro de 1944, relativa à Aviação Civil Internacional, periodicamente actualizada, pode ser 
utilizado para identificar e seguir o trajecto de uma aeronave sanitária. O modo e o código SSR a reservar para o uso 
exclusivo das aeronaves sanitárias devem ser definidos pelas Altas Partes Contratantes, pelas Partes no conflito ou 
por uma das Partes no conflito, agindo de comum acordo ou isoladamente, em conformidade com os procedimentos 
a recomendar pela Organização Internacional da Aviação Civil. 
2 - As Partes no conflito podem, por acordo especial, adoptar para uso entre si um sistema electrónico análogo para a 
identificação dos veículos sanitários dos navios e embarcações. 




















Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 129 


CAPÍTULO IV: Comunicações 


Artigo 9.º 
Radiocomunicações 

O sinal de prioridade previsto pelo artigo 7.º do presente Regulamento poderá preceder as radiocomunicações 
adequadas das unidades sanitárias e dos meios de transporte sanitário para a aplicação dos procedimentos levados a 
cabo nos termos dos artigos 22.º, 23.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 29.º, 30.º e 31.º do Protocolo. 

Artigo 10.º 

Utilização de códigos internacionais 

As unidades e meios de transporte sanitários podem também utilizar os códigos e sinais estabelecidos pela União 
Internacional das Telecomunicações, a Organização Internacional da Aviação Civil e a Organização 
Intergovernamental Consultiva da Navegação Marítima. Estes códigos e sinais serão, nesse caso, utilizados em 
conformidade com as normas, práticas e procedimentos estabelecidos por aquelas organizações. 

Artigo 11.º 
Outros meios de comunicação 
Quando não for possível uma radiocomunicação bilateral, os sinais previstos pelo código internacional de sinais 
adoptado pela Organização Intergovernamental Consultiva da Navegação Marítima, ou pelo anexo pertinente à 
Convenção de Chicago de 7 de Dezembro de 1944, relativa à Aviação Civil Internacional, periodicamente 
actualizada, podem ser utilizados. 

Artigo 12.º 

Planos de voo 

Os acordos e notificações relativos aos planos de voo mencionados no artigo 29.º do Protocolo devem, sempre que 
possível, ser formulados em conformidade com os procedimentos estabelecidos pela Organização Internacional da 
Aviação Civil. 

Artigo 13.º 

Sinais e procedimentos para a intercepção das aeronaves sanitárias 

Se uma aeronave interceptadora for usada para identificar uma aeronave sanitária em voo, ou para a intimar a aterrar, 
em aplicação dos artigos 30.º e 31.º do Protocolo, os procedimentos normalizados de intercepção visual e de rádio, 
prescritos no anexo n.º 2 da Convenção de Chicago de 7 de Dezembro de 1944 relativa à Aviação Civil 
Internacional, periodicamente actualizada, deverão ser utilizados pela aeronave interceptadora e a aeronave sanitária. 


CAPÍTULO V: Protecção civil 


Artigo 14.º 
Bilhete de identidade 
1 - O bilhete de identidade do pessoal de protecção civil referido no artigo 66.º, n.º 3, do Protocolo rege-se pelas 
disposições pertinentes do artigo 1.º do presente Regulamento. 
2 - O bilhete de identidade do pessoal de protecção civil poderá ser conforme ao modelo representado na figura n.º 3. 
3 - Se o pessoal de protecção civil estiver autorizado a usar armas ligeiras individuais, os bilhetes de identidade 
deverão mencionar esse facto. 
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FRONT REVERSE SIDE 
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of the country and authority 
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IDENTITY CARD 
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PHOTO OF HOLDER 


Dateoflssme ...... Novofcad. 








Stamp Signature of holder or 


Signature of issuing 
ir thumbprint or both 


authority 














Date vfexpiry .. 





Artigo 15.º 
Sinal distintivo internacional 
1- O sinal distintivo internacional de protecção civil previsto no artigo 66.º, n.º 4, do Protocolo é um triângulo 
equilátero, azul em fundo cor de laranja. Está representado na figura n.º 4 abaixo: 


2 - Recomenda-se: 

a) Se o triângulo azul se encontrar sobre uma bandeira, uma braçadeira ou um pano nas costas, que a bandeira, a 
braçadeira ou o pano nas costas constituam o fundo cor de laranja; 

b) Que um dos vértices do triângulo esteja voltado para cima, na vertical; 

c) Que nenhum dos vértices do triângulo toque os bordos do fundo cor de laranja. 

3 - O sinal distintivo internacional deverá ser do tamanho que as circunstâncias exigirem. Na medida do possível, o 
sinal deverá ser aposto em bandeiras ou numa superfície plana visíveis de qualquer direcção e de tão longe quanto 
possível. Sem prejuízo das instruções da autoridade competente, o pessoal de protecção civil deverá estar equipado, 
na medida do possível, com chapéus e vestuário munidos do sinal distintivo internacional. De noite, ou quando a 
visibilidade for reduzida, o sinal poderá ser iluminado; poderá também ser feito de materiais que o tornem 
reconhecível por meios técnicos de detecção. 


CAPÍTULO VI: Obras e instalações contendo forças perigosas 


Artigo 16.º 
Sinal especial internacional 

1- O sinal especial internacional para as obras e instalações contendo forças perigosas, previsto no n.º 7 do artigo 
56.º do Protocolo, consiste num grupo de três círculos cor de laranja vivo da mesma dimensão, dispostos segundo um 
mesmo eixo, sendo a distância entre os círculos igual ao seu raio, conforme a figura n.º 5 abaixo. 

2 - O sinal deve ser do tamanho que as circunstâncias exigirem. O sinal poderá, quando estiver aposto numa grande 
superfície, ser repetido tantas vezes quantas as circunstâncias o justificarem. Na medida do possível deve ser aposto 
em bandeiras ou superfícies planas de maneira a poder ser visto de todas as direcções possíveis e de tão longe quanto 
possível. 
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3 - Numa bandeira a distância entre os limites exteriores do sinal e as bordas adjacentes da bandeira será igual ao raio 
dos círculos. A bandeira será rectangular e de fundo branco. 

4 - De noite, ou quando a visibilidade for reduzida, o sinal poderá ser iluminado; poderá igualmente ser feito de 
materiais que o tornem reconhecível por meios técnicos de detecção. 


Figura n.º 5 





ANEXO IH: Cartão de identidade de jornalista em missão perigosa 
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Protocolo II Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949 relativo à Protecção das Vítimas 
dos Conflitos Armados Não Internacionais 


Adoptado a 8 de Junho de 1977 pela Conferência Diplomática sobre a Reafirmação e o Desenvolvimento do Direito 
Internacional Humanitário aplicável aos conflitos armados. 

Entrada em vigor na ordem internacional: 7 de Dezembro de 1978, em conformidade com o artigo 23.º. 

Preâmbulo 

As Altas Partes Contratantes: 

Lembrando que os princípios humanitários consagrados no artigo 3.-: comum às Convenções de Genebra de 12 de 
Agosto de 1949 constituem o fundamento do respeito pela pessoa humana em caso de conflito armado não 
apresentando carácter internacional; 

Lembrando igualmente que os instrumentos internacionais relativos aos direitos do homem oferecem à pessoa 
humana uma protecção fundamental; 

Sublinhando a necessidade de assegurar uma melhor protecção às vítimas desses conflitos armados; 

Lembrando que, para os casos não previstos pelo direito em vigor, a pessoa humana fica sob a salvaguarda dos 
princípios da humanidade e das exigências da consciência pública; 

acordaram no que se segue: 


TÍTULO I: Âmbito do presente Protocolo 


Artigo 1.º 
Âmbito de aplicação material 

1 - O presente Protocolo, que desenvolve e completa o artigo 3.:, comum às Convenções de 12 de Agosto de 1949, 
sem modificar as suas condições de aplicação actuais, aplica-se a todos os conflitos armados que não estão cobertos 
pelo artigo 1.- do Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de Agosto de 1949, Relativo à Protecção das 
Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais (Protocolo 1), e que se desenrolem em território de uma Alta Parte 
Contratante, entre as suas forças armadas e forças armadas dissidentes ou grupos armados organizados que, sob a 
chefia de um comando responsável, exerçam sobre uma parte do seu território um controlo tal que lhes permita levar 
a cabo operações militares continuas e organizadas e aplicar o presente Protocolo. 

2 - O presente Protocolo não se aplica às situações de tensão e de perturbação internas, tais como motins, actos de 
violência isolados e esporádicos e outros actos análogos, que não são considerados como conflitos armados. 





Artigo 2.º 
Âmbito de aplicação pessoal 

1- O presente Protocolo aplica-se sem qualquer discriminação baseada na raça, cor, sexo, língua, religião ou crença, 
opiniões políticas ou outras, origem nacional ou social, fortuna, nascimento ou outra situação ou quaisquer outros 
critérios análogos (daqui em diante designados por «discriminação») a qualquer pessoa afectada por um conflito 
armado, nos termos do artigo 1.- 
2 - No final do conflito armado, todas as pessoas que tiverem sido objecto de uma privação ou restrição de liberdade 
por motivos relacionados com esse conflito, assim como as que forem objecto de tais medidas depois do conflito 
pelos mesmos motivos, beneficiarão das disposições dos artigos 5.: e 6.:, até ao final dessa privação ou restrição de 
liberdade. 

Artigo 3.º 

Não intervenção 

1 - Nenhuma disposição do presente Protocolo será invocada para atentar contra a soberania de um Estado ou a 
responsabilidade do governo em manter ou restabelecer a ordem pública no Estado ou defender a unidade nacional e 
a integridade territorial do Estado por todos os meios legítimos. 
2 - Nenhuma disposição do presente Protocolo será invocada como justificação de uma intervenção directa ou 
indirecta, seja qual for a razão, no conflito armado ou nos assuntos internos ou externos da Alta Parte Contratante, 
em cujo território o conflito se desenrola. 


TÍTULO II: Tratamento humano 


Artigo 4.º 
Garantias fundamentais 

1 - Todas as pessoas que não participem directamente ou já não participem nas hostilidades, quer estejam ou não 
privadas da liberdade, têm direito ao respeito da sua pessoa, honra, convicções e práticas religiosas. Serão, em todas 
as circunstâncias, tratadas com humanidade, sem qualquer discriminação. É proibido ordenar que não haja 
sobreviventes. 

2 - Sem prejuízo do carácter geral das disposições anteriores, são e permanecem proibidas, em qualquer momento ou 
lugar, em relação as pessoas mencionadas no n.º 1: 
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a) Os atentados contra a vida, saúde ou bem-estar físico ou mental das pessoas, em particular o assassínio, assim 
como os tratamentos cruéis, tais como a tortura, as mutilações ou qualquer forma de pena corporal; 
b) As punições colectivas; 
c) A tomada de reféns; 
d) Os actos de terrorismo; 
e) Os atentados à dignidade da pessoa, nomeadamente os tratamentos humilhantes e degradantes, a violação, a 
coacção à prostituição e todo o atentado ao pudor; 
f) A escravatura e o tráfico de escravos, qualquer que seja a sua forma; 
g) A pilhagem; 
h) A ameaça de cometer os actos atrás citados 
3 - As crianças receberão os cuidados e a ajuda de que careçam e, nomeadamente: 
a) Deverão receber uma educação, incluindo educação religiosa e moral, tal como a desejarem os seus pais ou, na 
falta destes, as pessoas que tiverem a sua guarda; 
b) Todas as medidas adequadas serão tomadas para facilitar o reagrupamento das famílias momentaneamente 
separadas; 
c) As crianças de menos de 15 anos não deverão ser recrutadas para as forças ou grupos armados, nem autorizadas a 
tomar parte nas hostilidades; 
d) A protecção especial prevista no presente artigo para as crianças de menos de 15 anos continuará a ser-lhes 
aplicável se tomarem parte directa nas hostilidades, apesar das disposições da alínea c), e forem capturadas; 
e) Serão tomadas medidas, se necessário e sempre que for possível com o consentimento dos pais ou das pessoas que 
tiverem a sua guarda, de acordo com a lei ou costume, para evacuar temporariamente as crianças do sector onde as 
hostilidades se desenrolarem para um sector mais seguro do país, e para as fazer acompanhar por pessoas 
responsáveis pela sua segurança e bem-estar. 
Artigo 5.º 

Pessoas privadas de liberdade 
1 - Além das disposições do artigo 4.-, as disposições seguintes serão no mínimo respeitadas, em relação às pessoas 
privadas de liberdade por motivos relacionados com o conflito armado, quer estejam internadas ou detidas: 
a) Os feridos e doentes serão tratados nos termos do artigo 7.:; 
b) As pessoas mencionadas no presente número receberão, na mesma medida que a população civil local, víveres e 
água potável, e beneficiarão de garantias de salubridade e higiene e de protecção contra os rigores do clima e os 
perigos do conflito armado; 
c) Serão autorizadas a receber socorros individuais ou colectivos; 
d) Poderão praticar a sua religião e receber a seu pedido, se tal for adequado, uma assistência espiritual de pessoas 
que exerçam funções religiosas, tais como os capelães; 
e) Deverão beneficiar, se tiverem de trabalhar, de condições de trabalho e de garantias semelhantes às que usufrui a 
população civil local. 
2 - Os responsáveis pelo internamento ou detenção das pessoas mencionadas no n.º 1 respeitarão, na medida dos seus 
meios, as disposições seguintes em relação a essas pessoas: 
a) Salvo no caso de os homens e as mulheres de uma mesma família partilharem o mesmo alojamento, as mulheres 
serão mantidas em locais separados dos dos homens e serão colocadas sob a vigilância imediata de mulheres; 
b) As pessoas mencionadas no n.º 1 serão autorizadas a expedir e a receber cartas e postais cujo número poderá ser 
limitado pela autoridade competente, se esta o julgar necessário; 
c) Os locais de internamento e de detenção não serão situados na proximidade da zona de combate. As pessoas 
mencionadas no n.º 1 serão evacuadas quando os locais onde se encontrem internadas ou detidas se tornarem 
particularmente expostos aos perigos resultantes do conflito armado, se a sua evacuação se puder efectuar em 
condições satisfatórias de segurança; 
d) Deverão beneficiar de exames médicos; 
e) A sua saúde e integridade física ou mental não serão comprometidas por nenhum acto nem omissão injustificados. 
Em consequência, e proibido submeter as pessoas mencionadas no presente artigo a acto médico que não seja 
motivado pelo estado de saúde e conforme às normas médicas geralmente reconhecidas e aplicadas em 
circunstâncias médicas análogas às pessoas em liberdade. 
3 - As pessoas que não estiverem abrangidas pelo n.º 1, mas cuja liberdade se encontre limitada por qualquer forma 
por motivos relacionados com o conflito armado, serão tratadas com humanidade de harmonia com o artigo 4.: e n.os 
1, alíneas a), c) e d), e 2, alínea b), do presente artigo. 
4 - Se for decidido libertar pessoas privadas da liberdade, as medidas necessárias para garantir a segurança dessas 
pessoas serão tomadas por quem decidir libertá-las. 





Artigo 6.º 
Acções penais 
1- O presente artigo aplica-se ao exercício da acção penal e à repressão do infracções penais relacionadas com o 
conflito armado. 
2 - Nenhuma condenação será pronunciada e nenhuma pena executada contra quem haja sido reconhecido culpado de 
uma infracção, sem uma sentença prévia proferida por um tribunal que ofereça as garantias essenciais de 
independência e imparcialidade. Em particular: 
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a) O processo disporá que o detido seja informado, sem demora, dos detalhes da infracção que lhe é imputada e 
assegurará ao detido, antes e durante o seu julgamento, todos os direitos e meios necessários à sua defesa; 

b) Só se poderá ser condenado por uma infracção, com base em responsabilidade penal individual; 

c) Ninguém poderá ser condenado por acções ou omissões que não constituíam acto delituoso segundo o direito 
nacional ou internacional no momento em que foram cometidos. Da mesma maneira, não poderá ser aplicada pena 
mais grave do que a que seria aplicável no momento em que a infracção foi cometida. Se, posteriormente a essa 
infracção, a lei previr a aplicação de uma pena mais que, o delinquente deverá beneficiar dessa medida; 

d) Qualquer pessoa acusada de uma infracção se presume inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
estabelecida de acordo com a lei; 

e) Qualquer pessoa acusada de uma infracção tem o direito de ser julgada na sua presença; 

$) Ninguém pode ser forçado a testemunhar contra si próprio ou a confessar-se culpado. 

3 - Qualquer pessoa condenada será informada, no momento da condenação, dos seus direitos de recurso judicial e 
outros, assim como dos prazos em que deverão ser exercidos. 

4- A pena de morte não será proferida contra pessoas de idade inferior a 18 anos no momento da infracção, nem será 
executada contra mulheres grávidas ou mães de crianças de tenra idade. 

5 - Quando da cessação das hostilidades, as autoridades no poder procurarão conceder a mais ampla amnistia às 
pessoas que tiverem tomado parte no conflito armado ou que tiverem estado privadas de liberdade por motivos 
relacionados com o conflito armado, quer estejam internadas, quer detidas. 


TÍTULO II: Feridos, doentes e náufragos 


Artigo 7.º 
Protecção e cuidados 

1 - Todos os feridos, doentes e náufragos, quer tenham ou não tomado parte no conflito armado, serão protegidos e 
respeitados. 
2 - Serão tratados, em quaisquer circunstância, com humanidade e receberão, na medida do possível e com a maior 
brevidade, os cuidados médicos que o seu estado exigir. Nenhuma discriminação fundada em quaisquer outros 
critérios que não sejam os médicos será feita entre eles. 

Artigo 8.º 

Pesquisas 
Sempre que as circunstâncias o permitirem, e especialmente depois de um confronto, serão tomadas, sem tardar, 
todas as medidas possíveis para procurar e recolher os feridos, doentes e náufragos, protegê-los contra a pilhagem e 
os maus tratos, e assegurar-lhes os cuidados adequados, assim como para procurar os mortos, impedir que sejam 
despojados e prestar-lhes os últimos deveres. 

Artigo 9.º 

Protecção do pessoal sanitário e religioso 

1 - O pessoal sanitário e religioso será respeitado e protegido. Receberá toda a ajuda disponível no exercício das suas 
funções e não será obrigado a serviços incompatíveis com a sua missão humanitária. 
2 - Não será exigido ao pessoal sanitário que cumpra a sua missão com prioridade em proveito de quem quer que 
seja, salvo por razões médicas. 

Artigo 10.º 

Protecção geral da missão médica 

1 - Ninguém será punido por ter exercido uma actividade de carácter médico conforme à deontologia, quaisquer que 
tenham sido as circunstâncias ou os beneficiários dessa actividade. 
2 - As pessoas que exerçam uma actividade de carácter médico não poderão ser obrigadas a cumprir actos ou a 
efectuar trabalhos contrários à deontologia ou a outras regras médicas que protejam os feridos e doentes, ou às 
disposições do presente Protocolo, nem a abster-se de executar actos exigidos por essas regras ou disposições 
3 - As obrigações profissionais das pessoas que exercem actividades de carácter médico, quanto a informações que 
poderiam obter junto dos feridos e doentes por eles tratados, deverão ser respeitadas, sem prejuízo da legislação 
nacional. 
4 - Sem prejuízo da legislação nacional, ninguém que exerça actividades de carácter médico poderá ser de alguma 
maneira punido por se ter recusado ou abstido de dar informações respeitantes a feridos ou doentes que trate ou tenha 
tratado. 

Artigo 11.º 

Protecção das unidades e meios de transporte sanitário 

1 - As unidades e meios de transporte sanitário serão sempre respeitados e protegidos e não serão objecto de ataques. 
2- A protecção devida às unidades e meios de transporte sanitário só poderá cessar no caso de serem utilizados para 
cometer actos hostis, fora da sua função humanitária. Contudo, a protecção só cessará depois de ter ficado sem efeito 
uma intimação fixando, sempre que a tal houver lugar, um prazo razoável. 

Artigo 12.º 

Sinal distintivo 
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Sob o controlo da autoridade competente interessada, o sinal distintivo da Cruz Vermelha ou do Crescente Vermelho, 
em fundo branco, será arvorado pelo pessoal sanitário e religioso, pelas unidades e meios de transporte sanitário. 
Deve ser respeitado em todas as circunstâncias. Não deve ser utilizado abusivamente. 


TÍTULO IV: População civil 


Artigo 13.º 
Protecção da população civil 

1- A população civil e as pessoas civis gozam de uma protecção geral contra os perigos resultantes das operações 
militares. Com vista a tornar essa protecção eficaz, serão observadas em todas as circunstâncias as regras seguintes. 
2 - Nem a população civil, enquanto tal, nem as pessoas civis deverão ser objecto de ataques. São proibidos os actos 
ou ameaças de violência cujo objectivo principal seja espalhar o terror na população civil. 
3 - As pessoas civis gozam da protecção atribuída pelo presente título, salvo se participarem directamente nas 
hostilidades e enquanto durar tal participação. 

Artigo 14.º 

Protecção dos bens indispensáveis à sobrevivência da população civil 

É proibido utilizar contra as pessoas civis a fome como método de combate. É, portanto, proibido atacar, destruir, 
tirar ou pôr fora de uso com essa finalidade os bens indispensáveis à sobrevivência da população civil, tais como os 
géneros alimentícios e as zonas agrícolas que os produzem, as colheitas, o gado, as instalações e as reservas de agua 
potável e os trabalhos de irrigação. 


Artigo 15.º 
Protecção das obras e instalações contendo forças perigosas 

As obras de engenharia ou instalações contendo forças perigosas, tais como barragens, diques e centrais nucleares de 
produção de energia eléctrica, não serão objecto de ataques, mesmo que constituam objectivos militares, se esses 
ataques puderem ocasionar a libertação daquelas forças e causar, em consequência, severas perdas na população 
civil. 

Artigo 16.º 

Protecção dos bens culturais e lugares de culto 

Sem prejuízo das disposições da Convenção da Haia, de 14 de Maio de 1954, para a Protecção dos Bens Culturais 
em Caso de Conflito Armado, é proibido cometer qualquer acto de hostilidade dirigido contra monumentos 
históricos, obras de arte ou lugares de culto que constituam o património cultural ou espiritual dos povos e utilizá-los 
para apoio do esforço militar. 

Artigo 17.º 

Proibição das deslocações forçadas 

1- A deslocação da população civil não poderá ser ordenada por razões relacionadas com o conflito, salvo nos casos 
em que a segurança das pessoas civis ou razões militares imperativas o exigem. Se tal deslocação tiver de ser 
efectuada, serão tomadas todas as medidas possíveis para que a população civil seja acolhida em condições 
satisfatórias de alojamento, salubridade, higiene, segurança e alimentação. 
2 - As pessoas civis não poderão ser forçadas a deixar o seu próprio território por razões que se relacionem com o 
conflito. 

Artigo 18.º 

Sociedades de socorro e acções de socorro 

1 - As sociedades se socorro no território da Alta Parte Contratante, tais como as organizações da Cruz Vermelha e 
do Crescente Vermelho, poderão oferecer os seus serviços para desempenhar as suas tarefas tradicionais para com as 
vítimas do conflito armado. A população civil pode, mesmo por sua própria iniciativa, oferecer-se para recolha e 
cuidar dos feridos, doentes e náufragos. 
2 - Quando a população civil sofrer de privações excessivas por falta dos mantimentos essenciais à sua 
sobrevivência, tais como víveres e abastecimentos sanitários, serão empreendidas, com o consentimento da Alta 
Parte Contratante interessada, acções de socorro em favor da população civil, de carácter exclusivamente 
humanitário e imparcial, conduzidas sem qualquer discriminação. 


TÍTULO V: Disposições finais 


Artigo 19.º 
Difusão 
O presente Protocolo será divulgado o mais amplamente possível. 


Artigo 20.º 
Assinatura 
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O presente Protocolo estará aberto à assinatura das Partes nas Convenções seis meses após a assinatura da acta final e 
ficará aberto durante um período de 12 meses. 

Artigo 21.º 

Ratificação 
O presente Protocolo será ratificado logo que possível. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto do 
Conselho Federal Suíço, depositário das Convenções. 

Artigo 22.º 

Adesão 

O presente Protocolo estará aberto à adesão de qualquer Parte nas Convenções não signatária do presente Protocolo. 
Os instrumentos de adesão serão depositados junto do depositário. 

Artigo 23.º 

Entrada em vigor 

1 - O presente Protocolo entrará em vigor seis meses após o depósito de dois instrumentos de ratificação ou adesão. 
2 - Para cada uma das Partes nas Convenções que ratificar ou aderir ulteriormente, o presente Protocolo entrará em 
vigor seis meses após o depósito por aquela Parte do seu instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 24.º 

Emenda 

1 - Qualquer Alta Parte Contratante poderá propor emendas ao presente Protocolo. O texto de qualquer projecto de 
emenda será comunicado ao depositário que, após consulta ao conjunto das Altas Partes Contratantes e ao Comité 
Internacional da Cruz Vermelha, decidirá da necessidade de convocar uma conferência para examinar a ou as 
emendas propostas. 
2 - O depositário convidará para essa conferência as Altas Partes Contratantes, assim como as Partes nas 
Convenções, signatárias ou não do presente Protocolo. 

Artigo 25.º 

Denúncia 

1 - No caso de uma Alta Parte Contratante denunciar o presente Protocolo, a denúncia só produzirá efeitos seis meses 
após a recepção do instrumento de denúncia. Se, no entanto, expirados esses seis meses, a Parte denunciante se 
encontrar na situação prevista pelo artigo 1.º, a denúncia só terá efeito no final do conflito armado. As pessoas que 
tiverem sido objecto de privação ou restrição de liberdade por motivos relacionados com o conflito continuarão a 
beneficiar das disposições do presente Protocolo até à sua libertação definitiva. 
2 - A denúncia será notificada por escrito ao depositário, que informará todas as Altas Partes Contratantes daquela 
notificação. 

Artigo 26.º 

Notificações 
O depositário informará as Altas Partes Contratantes, assim como as Partes nas Convenções, quer sejam signatárias 
quer não do presente Protocolo: 
a) Das assinaturas apostas ao presente Protocolo e dos instrumentos de ratificação e adesão depositados, nos termos 
dos artigos 21.º e 22..; 
b) Da data em que o presente Protocolo entrará em vigor, conforme o artigo 23.:; e 
c) Das comunicações e declarações recebidas nos termos do artigo 24.º 

Artigo 27.º 

Registo 

1 - Após a sua entrada em vigor, o presente Protocolo será transmitido pelo depositário ao Secretariado das Nações 
Unidas para registo e publicação nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações Unidas. 
2 - O depositário informará igualmente o Secretariado das Nações Unidas de todas as ratificações e adesões 
recebidas relativamente ao presente Protocolo. 

Artigo 28.º 

Textos autênticos 

O original do presente Protocolo, cujos textos em inglês, árabe, chinês, espanhol, francês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado junto do depositário, que fará chegar cópias certificadas conforme a todas as Partes nas 
Convenções. 


ANEXO II 

Declaração 
O Governo de Portugal, tendo em atenção a história da negociação e adopção das regras que integram os Protocolos 
Adicionais (I e II) às Convenções de Genebra de 1949, esclarece que, no que concerne ao Protocolo Relativo à 
Protecção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais (Protocolo 1), em particular às matérias abaixo 
especificadas, é o seguinte o seu entendimento: 
a) As regras estabelecidas neste Protocolo têm como fim regular o uso das armas convencionais; 
b) A expressão «conflitos armados», constante no artigo 1.º, não inclui actos de terrorismo nem quaisquer outros 
actos puníveis pelo direito comum, quer cometidos isoladamente quer em concertação; 
c) As expressões «precauções úteis», constante do artigo 41.º, «meio prático», do artigo 56.º., «praticamente 
possível», dos artigos 57.º e 58.º, e «precauções possíveis», dos artigos 56.º e 78.º, são entendidas como significando 
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apenas o que for praticamente possível no momento e no lugar em que a decisão for tomada, tendo em consideração 
as circunstâncias então vigentes, particularmente as que tenham sido relevantes para o sucesso das operações 
militares; 

d) A situação descrita no segundo período do artigo 44.º, n.º 3, só poderá ocorrer em território ocupado ou em 
conflitos abrangidos pelo parágrafo 4 do artigo 1.º; 

e) O facto de não serem satisfeitas as condições da segunda frase do n.º 3 do artigo 44.º faz perder o estatuto de 
combatente e o direito de ser considerado como prisioneiro de guerra. O termo «desdobramento», referido na alínea 
b) do n.º 3 do artigo 44.º, significa qualquer movimento em direcção a qualquer lugar a partir do qual seja lançado, 
ou esteja em vias de ser lançado, qualquer ataque; 

f) No que concerne à aplicação das regras constantes do título IV, secção 1, entende-se que as decisões tomadas por 
um comandante militar, ou por outra pessoa com legítima capacidade para o efeito, com incidência sobre a protecção 
dos civis, de bens civis, ou de bens a estes assimilados, que, pela sua localização, destino ou utilização, não dêem 
uma contribuição efectiva à acção militar, só poderão ter como fundamento as informações pertinentes disponíveis 
no momento e no lugar em que a decisão for tomada, bem como sobre as que, nas condições então vigentes, lhe 
tivesse sido praticamente possível recolher; 

g) As autoridades portuguesas reservam-se o direito de reagir por todos os meios legais ao seu alcance no caso de o 
inimigo violar, deliberada ou sistematicamente, as regras estabelecidas nos artigos 51.º e 52.º Esta reacção só 
ocorrerá após a parte adversa haver sido advertida por qualquer meio para cessar tais violações e terá como único 
objectivo fazer cessar as mencionadas violações; 

h) A expressão «vantagem militar», constante dos artigos 51.º, 52.º e 57.º, refere-se à vantagem militar esperada da 
totalidade da operação de que é parte integrante e não apenas a alguma ou algumas partes da mesma operação, 
cabendo ao comandante competente para decidir sobre a totalidade da operação a responsabilidade de avaliar se 
existe vantagem militar. Esta avaliação será função das informações disponíveis no lugar e no momento em que a 
decisão de efectuar a operação for tomada e das que as condições então vigentes lhe permitissem colher, bem como 
das intenções dos escalões de comando superiores; 

i) Em relação ao disposto no artigo 52., entende-se que uma área específica de terra pode constituir um objectivo 
militar se, em virtude da sua localização ou de outras razões especificadas no artigo, a destruição total ou parcial, 
captura ou neutralização, nas circunstâncias então vigentes, trouxer uma vantagem militar precisa; 

j) A obrigação de se abster de actos de hostilidade que prejudiquem a devida protecção de bens e lugares a que se 
refere o artigo 53., nos termos nele previstos, cessará de existir se esses bens e lugares forem usados indevidamente 
para fins militares; 

1) A colaboração prevista no artigo 88., n.º 2, será prestada sem prejuízo do disposto no artigo 33.º da Constituição da 
República Portuguesa, segundo o qual a extradição só pode ser decidida por autoridade judicial, não sendo 
admissível quanto a cidadãos portugueses nem por motivos políticos ou por crimes a que corresponda pena de morte 
segundo o direito do Estado requisitante; 

m) Reconhece, ipso facto, e sem especial acordo, em relação a outras Altas Partes Contratantes que aceitem a mesma 
obrigação, a competência da Comissão Internacional referida no artigo 90,º para investigar alegações por qualquer 
outra das mencionadas Partes, como autorizado por este artigo; 

n) Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 96.º, somente aceitará como legítimas e competentes as declarações que 
forem feitas por uma autoridade que seja reconhecida pela organização regional intergovernamental que lhe respeite 
como estando envolvida num conflito armado cujas características estão em conformidade estrita com a definição 
constante do n.º 4 do artigo 1.º. 




















Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 139 


PROTOCOLO DE KYOTO À CONVENÇÃO-QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE MUDANÇA DO CLIMA 


As Partes deste Protocolo, 
Sendo Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, doravante denominada 
"Convenção", 
Procurando atingir o objetivo final da Convenção, conforme expresso no Artigo 2, 
Lembrando as disposições da Convenção, 
Seguindo as orientações do Artigo 3 da Convenção, 
Em conformidade com o Mandato de Berlim adotado pela decisão 1/CP.1 da Conferência das Partes da Convenção 
em sua primeira sessão, 
Convieram no seguinte: 

ARTIGO 1 
Para os fins deste Protocolo, aplicam-se as definições contidas no Artigo 1 da Convenção. Adicionalmente: 
1. "Conferência das Partes” significa a Conferência das Partes da Convenção. 
"Convenção" significa a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, adotada em Nova York 
em 9 de maio de 1992. 
2. "Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima” significa o Painel Intergovernamental sobre Mudança do 
Clima estabelecido conjuntamente pela Organização Meteorológica Mundial e pelo Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente em 1988. 
3. "Protocolo de Montreal" significa o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, 
adotado em Montreal em 16 de setembro de 1987 e com os ajustes e emendas adotados posteriormente. 
4. "Partes presentes e votantes” significa as Partes presentes e que emitam voto afirmativo ou negativo. 
5. "Parte" significa uma Parte deste Protocolo, a menos que de outra forma indicado pelo contexto. 
6. "Parte incluída no Anexo I" significa uma Parte incluída no Anexo I da Convenção, com as emendas de que possa 
ser objeto, ou uma Parte que tenha feito uma notificação conforme previsto no Artigo 4, parágrafo 2(g), da 
Convenção. 

ARTIGO 2 
1. Cada Parte incluída no Anexo I, ao cumprir seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões 
assumidos sob o Artigo 3, a fim de promover o desenvolvimento sustentável, deve: 
(a) Implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas circunstâncias nacionais, tais como: 
O aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia nacional; 
A proteção e o aumento de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de 
Montreal, levando em conta seus compromissos assumidos em acordos internacionais relevantes sobre o meio 
ambiente, a promoção de práticas sustentáveis de manejo florestal, florestamento e reflorestamento; 
A promoção de formas sustentáveis de agricultura à luz das considerações sobre a mudança do clima; 
A pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de formas novas e renováveis de energia, de 
tecnologias de sequestro de dióxido de carbono e de tecnologias ambientalmente seguras, que sejam avançadas e 
inovadoras; 
A redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de incentivos fiscais, de isenções tributárias e 
tarifárias e de subsídios para todos os setores emissores de gases de efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da 
Convenção e aplicação de instrumentos de mercado; 
O estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando a promoção de políticas e medidas que limitem ou 
reduzam emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal; 
Medidas para limitar e/ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal 
no setor de transportes; 
A limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação e utilização no tratamento de resíduos, 
bem como na produção, no transporte e na distribuição de energia; 
(b) Cooperar com outras Partes incluídas no Anexo I no aumento da eficácia individual e combinada de suas políticas 
e medidas adotadas segundo este Artigo, conforme o Artigo 4, parágrafo 2(e)(i), da Convenção. Para esse fim, essas 
Partes devem adotar medidas para compartilhar experiências e trocar informações sobre tais políticas e medidas, 
inclusive desenvolvendo formas de melhorar sua comparabilidade, transparência e eficácia. A Conferência das Partes 
na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão ou tão logo seja praticável a partir 
de então, considerar maneiras de facilitar tal cooperação, levando em conta toda a informação relevante. 
2. As Partes incluídas no Anexo I devem procurar limitar ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal originárias de combustíveis do transporte aéreo e marítimo internacional, 
conduzindo o trabalho pela Organização de Aviação Civil Internacional e pela Organização Marítima Internacional, 
respectivamente. 
3. As Partes incluídas no Anexo I devem empenhar-se em implementar políticas e medidas a que se refere este 
Artigo de forma a minimizar efeitos adversos, incluindo os efeitos adversos da mudança do clima, os efeitos sobre o 
comércio internacional e os impactos sociais, ambientais e econômicos sobre outras Partes, especialmente as Partes 
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países em desenvolvimento e em particular as identificadas no Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção, levando em 
conta o Artigo 3 da Convenção. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode 
realizar ações adicionais, conforme o caso, para promover a implementação das disposições deste parágrafo. 
4. Caso a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo considere proveitoso coordenar 
qualquer uma das políticas e medidas do parágrafo 1(a) acima, levando em conta as diferentes circunstâncias 
nacionais e os possíveis efeitos, deve considerar modos e meios de definir a coordenação de tais políticas e medidas. 
ARTIGO 3 
1. As Partes incluídas no Anexo I devem, individual ou conjuntamente, assegurar que suas emissões antrópicas 
agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A não 
excedam suas quantidades atribuídas, calculadas em conformidade com seus compromissos quantificados de 
limitação e redução de emissões descritos no Anexo B e de acordo com as disposições deste Artigo, com vistas a 
reduzir suas emissões totais desses gases em pelo menos 5 por cento abaixo dos níveis de 1990 no período de 
compromisso de 2008 a 2012. 
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve, até 2005, ter realizado um progresso comprovado para alcançar os 
compromissos assumidos sob este Protocolo. 
3. As variações líquidas nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa resultantes de 
mudança direta, induzida pelo homem, no uso da terra e nas atividades florestais, limitadas ao florestamento, 
reflorestamento e desflorestamento desde 1990, medidas como variações verificáveis nos estoques de carbono em 
cada período de compromisso, deverão ser utilizadas para atender os compromissos assumidos sob este Artigo por 
cada Parte incluída no Anexo I. As emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa 
associadas a essas atividades devem ser relatadas de maneira transparente e comprovável e revistas em conformidade 
com os Artigos 7 e 8. 
4. Antes da primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, cada Parte 
incluída no Anexo I deve submeter à consideração do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e 
Tecnológico dados para o estabelecimento do seu nível de estoques de carbono em 1990 e possibilitar a estimativa 
das suas mudanças nos estoques de carbono nos anos subsegientes. A Conferência das Partes na qualidade de 
reu das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão ou assim que seja praticável a partir de então, 
decidir sobre as modalidades, regras e diretrizes sobre como e quais são as atividades adicionais induzidas pelo 
homem relacionadas com mudanças nas emissões por fontes e remoções por sumidouros de gases de efeito estufa nas 
categorias de solos agrícolas e de mudança no uso da terra e florestas, que devem ser acrescentadas ou subtraídas da 
quantidade atribuída para as Partes incluídas no Anexo I, levando em conta as incertezas, a transparência na 
elaboração de relatório, a comprovação, o trabalho metodológico do Painel Intergovernamental sobre Mudança do 
Clima, o assessoramento fornecido pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico em 
conformidade com o Artigo 5 e as decisões da Conferência das Partes. Tal decisão será aplicada a partir do segundo 
período de compromisso. A Parte poderá optar por aplicar essa decisão sobre as atividades adicionais induzidas pelo 
homem no seu primeiro período de compromisso, desde que essas atividades tenham se realizado a partir de 1990. 
5. As Partes em processo de transição para uma economia de mercado incluídas no Anexo I, cujo ano ou período de 
base foi estabelecido em conformidade com a decisão 9/CP.2 da Conferência das Partes em sua segunda sessão, 
devem usar esse ano ou período de base para a implementação dos seus compromissos previstos neste Artigo. 
Qualquer outra Parte em processo de transição para uma economia de mercado incluída no Anexo I que ainda não 
tenha submetido a sua primeira comunicação nacional, conforme o Artigo 12 da Convenção, também pode notificar a 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo da sua intenção de utilizar um ano ou 
período históricos de base que não 1990 para a implementação de seus compromissos previstos neste Artigo. A 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve decidir sobre a aceitação de tal 
notificação. 
6. Levando em conta o Artigo 4, parágrafo 6, da Convenção, na implementação dos compromissos assumidos sob 
este Protocolo que não os deste Artigo, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
concederá um certo grau de flexibilidade às Partes em processo de transição para uma economia de mercado 
incluídas no Anexo I. 
7. No primeiro período de compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, de 2008 a 2012, a 
quantidade atribuída para cada Parte incluída no Anexo I deve ser igual à porcentagem descrita no Anexo B de suas 
emissões antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no 
Anexo A em 1990, ou o ano ou período de base determinado em conformidade com o parágrafo 5 acima, 
multiplicado por cinco. As Partes incluídas no Anexo I para as quais a mudança no uso da terra e florestas 
constituíram uma fonte líquida de emissões de gases de efeito estufa em 1990 devem fazer constar, no seu ano ou 
período de base de emissões de 1990, as emissões antrópicas agregadas por fontes menos as remoções antrópicas por 
sumidouros em 1990, expressas em dióxido de carbono equivalente, devidas à mudança no uso da terra, com a 
finalidade de calcular sua quantidade atribuída. 
8. Qualquer Parte incluída no Anexo I pode utilizar 1995 como o ano base para os hidrofluorcarbonos, 
perfluorcarbonos e hexafluoreto de enxofre, na realização dos cálculos mencionados no parágrafo 7 acima. 
9. Os compromissos das Partes incluídas no Anexo I para os períodos subsegiientes devem ser estabelecidos em 
emendas ao Anexo B deste Protocolo, que devem ser adotadas em conformidade com as disposições do Artigo 21, 
parágrafo 7. A Conferenciadas Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve dar início à 
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consideração de tais compromissos pelo menos sete anos antes do término do primeiro período de compromisso ao 
qual se refere o parágrafo 1 acima. 
10. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade atribuída, que uma Parte adquira 
de outra Parte em conformidade com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser acrescentada à quantidade 
atribuída à Parte adquirente. 
11. Qualquer unidade de redução de emissões, ou qualquer parte de uma quantidade atribuída, que uma Parte 
transfira para outra Parte em conformidade com as disposições do Artigo 6 ou do Artigo 17 deve ser subtraída da 
quantidade atribuída à Parte transferidora. 
12. Qualquer redução certificada de emissões que uma Parte adquira de outra Parte em conformidade com as 
disposições do Artigo 12 deve ser acrescentada à quantidade atribuída à Parte adquirente. 
13. Se as emissões de uma Parte incluída no Anexo I em um período de compromisso forem inferiores a sua 
quantidade atribuída prevista neste Artigo, essa diferença, mediante solicitação dessa Parte, deve ser acrescentada à 
quantidade atribuída a essa Parte para períodos de compromisso subseqiientes. 
14. Cada Parte incluída no Anexo I deve empenhar-se para implementar os compromissos mencionados no parágrafo 
1 acima de forma que sejam minimizados os efeitos adversos, tanto sociais como ambientais e econômicos, sobre as 
Partes países em desenvolvimento, particularmente as identificadas no Artigo 4, parágrafos 8 e 9, da Convenção. Em 
consonância com as decisões pertinentes da Conferência das Partes sobre a implementação desses parágrafos, a 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão, considerar 
quais as ações se fazem necessárias para minimizar os efeitos adversos da mudança do clima e/ou os impactos de 
medidas de resposta sobre as Partes mencionadas nesses parágrafos. Entre as questões a serem consideradas devem 
estar a obtenção de fundos, seguro e transferência de tecnologia. 

ARTIGO 4 
1. Qualquer Parte incluída no Anexo I que tenha acordado em cumprir conjuntamente seus compromissos assumidos 
sob o Artigo 3 será considerada como tendo cumprido esses compromissos se o total combinado de suas emissões 
antrópicas agregadas, expressas em dióxido de carbono equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Anexo A 
não exceder suas quantidades atribuídas, calculadas de acordo com seus compromissos quantificados de limitação e 
redução de emissões, descritos no Anexo B, e em conformidade com as disposições do Artigo 3. O respectivo nível 
de emissão determinado para cada uma das Partes do acordo deve ser nele especificado. 
2. As Partes de qualquer um desses acordos devem notificar o Secretariado sobre os termos do acordo na data de 
depósito de seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão a este Protocolo. O Secretariado, por 
sua vez, deve informar os termos do acordo às Partes e aos signatários da Convenção. 
3. Qualquer desses acordos deve permanecer em vigor durante o período de compromisso especificado no Artigo 3, 
parágrafo 7. 
4. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização regional de integração 
econômica e junto com ela, qualquer alteração na composição da organização após a adoção deste Protocolo não 
deverá afetar compromissos existentes no âmbito deste Protocolo. Qualquer alteração na composição da organização 
só será válida para fins dos compromissos previstos no Artigo 3 que sejam adotados em período subsegiiente ao 
dessa alteração. 
5. Caso as Partes desses acordos não atinjam seu nível total combinado de redução de emissões, cada Parte desses 
acordos deve se responsabilizar pelo seu próprio nível de emissões determinado no acordo. 
6. Se as Partes atuando conjuntamente assim o fizerem no âmbito de uma organização regional de integração 
econômica que seja Parte deste Protocolo e junto com ela, cada Estado-Membro dessa organização regional de 
integração econômica individual e conjuntamente com a organização regional de integração econômica, atuando em 
conformidade com o Artigo 24, no caso de não ser atingido o nível total combinado de redução de emissões, deve se 
responsabilizar por seu nível de emissões como notificado em conformidade com este Artigo. 

ARTIGO 5 
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve estabelecer, dentro do período máximo de um ano antes do início do primeiro 
período de compromisso, um sistema nacional para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções 
antrópicas por sumidouros de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal. As 
diretrizes para tais sistemas nacionais, que devem incorporar as metodologias especificadas no parágrafo 2 abaixo, 
devem ser decididas pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua primeira sessão. 
2. As metodologias para a estimativa das emissões antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros 
de todos os gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal devem ser as aceitas pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima e acordadas pela Conferência das Partes em sua terceira sessão. Onde 
não forem utilizadas tais metodologias, ajustes adequados devem ser feitos de acordo com as metodologias acordadas 
pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo em sua primeira sessão. Com base no 
trabalho, inter alia, do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão 
Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o caso, revisar tais metodologias e ajustes, levando 
plenamente em conta qualquer decisão pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão das metodologias ou 
ajustes deve ser utilizada somente com o propósito de garantir o cumprimento dos compromissos previstos no Artigo 
3 com relação a qualquer período de compromisso adotado posteriormente a essa revisão. 
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3. Os potenciais de aquecimento global utilizados para calcular a equivalência em dióxido de carbono das emissões 
antrópicas por fontes e das remoções antrópicas por sumidouros dos gases de efeito estufa listados no Anexo A 
devem ser os aceitos pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima e acordados pela Conferência das 
Partes em sua terceira sessão. Com base no trabalho, inter alia, do Painel Intergovernamental sobre Mudança do 
Clima e no assessoramento prestado pelo Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico, a 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente e, conforme o 
caso, revisar o potencial de aquecimento global de cada um dos gases de efeito estufa, levando plenamente em conta 
qualquer decisão pertinente da Conferência das Partes. Qualquer revisão de um potencial de aquecimento global deve 
ser aplicada somente aos compromissos assumidos sob o Artigo 3 com relação a qualquer período de compromisso 
adotado posteriormente a essa revisão. 
ARTIGO 6 
1. A fim de cumprir os compromissos assumidos sob o Artigo 3, qualquer Parte incluída no Anexo I pode transferir 
para ou adquirir de qualquer outra dessas Partes unidades de redução de emissões resultantes de projetos visando a 
redução das emissões antrópicas por fontes ou o aumento das remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em qualquer setor da economia, desde que: 
(a) O projeto tenha a aprovação das Partes envolvidas; 
(b) O projeto promova uma redução das emissões por fontes ou um aumento das remoções por sumidouros que sejam 
adicionais aos que ocorreriam na sua ausência; 
(c) A Parte não adquira nenhuma unidade de redução de emissões se não estiver em conformidade com suas 
obrigações assumidas sob os Artigos 5 e 7; e 
(d) A aquisição de unidades de redução de emissões seja suplementar às ações domésticas realizadas com o fim de 
cumprir os compromissos previstos no Artigo 3. 
2. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo pode, em sua primeira sessão ou 
assim que seja viável a partir de então, aprimorar diretrizes para a implementação deste Artigo, incluindo para 
verificação e elaboração de relatórios. 
3. Uma Parte incluída no Anexo I pode autorizar entidades jurídicas a participarem, sob sua responsabilidade, de 
ações que promovam a geração, a transferência ou a aquisição, sob este Artigo, de unidades de redução de emissões. 
4. Se uma questão de implementação por uma Parte incluída no Anexo I das exigências mencionadas neste parágrafo 
é identificada de acordo com as disposições pertinentes do Artigo 8, as transferências e aquisições de unidades de 
redução de emissões podem continuar a ser feitas depois de ter sido identificada a questão, desde que quaisquer 
dessas unidades não sejam usadas pela Parte para atender os seus compromissos assumidos sob o Artigo 3 até que 
seja resolvida qualquer questão de cumprimento. 

ARTIGO 7 
1. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar ao seu inventário anual de emissões antrópicas por fontes e 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, 
submetido de acordo com as decisões pertinentes da Conferência das Partes, as informações suplementares 
necessárias com o propósito de assegurar o cumprimento do Artigo 3, a serem determinadas em conformidade com o 
parágrafo 4 abaixo. 
2. Cada Parte incluída no Anexo I deve incorporar à sua comunicação nacional, submetida de acordo com o Artigo 
12 da Convenção, as informações suplementares necessárias para demonstrar o cumprimento dos compromissos 
assumidos sob este Protocolo, a serem determinadas em conformidade com o parágrafo 4 abaixo. 
3. Cada Parte incluída no Anexo I deve submeter as informações solicitadas no parágrafo 1 acima anualmente, 
começando com o primeiro inventário que deve ser entregue, segundo a Convenção, no primeiro ano do período de 
compromisso após a entrada em vigor deste Protocolo para essa Parte. Cada uma dessas Partes deve submeter as 
informações solicitadas no parágrafo 2 acima como parte da primeira comunicação nacional que deve ser entregue, 
segundo a Convenção, após a entrada em vigor deste Protocolo para a Parte e após a adoção de diretrizes como 
previsto no parágrafo 4 abaixo. A fregiiência das submissões subsequentes das informações solicitadas sob este 
Artigo deve ser determinada pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, levando 
em conta qualquer prazo para a submissão de comunicações nacionais conforme decidido pela Conferência das 
Partes. 
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve adotar em sua primeira sessão, e 
rever periodicamente a partir de então, diretrizes para a preparação das informações solicitadas sob este Artigo, 
levando em conta as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais das Partes incluídas no Anexo 1, 
adotadas pela Conferência das Partes. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo 
deve também, antes do primeiro período de compromisso, decidir sobre as modalidades de contabilização das 
quantidades atribuídas. 

ARTIGO 8 
1. As informações submetidas de acordo com o Artigo 7 por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas por 
equipes revisoras de especialistas em conformidade com as decisões pertinentes da Conferência das Partes e em 
consonância com as diretrizes adotadas com esse propósito pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo, conforme o parágrafo 4 abaixo. As informações submetidas segundo o Artigo 7, parágrafo 1, 
por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas como parte da compilação anual e contabilização dos 
inventários de emissões e das quantidades atribuídas. Adicionalmente, as informações submetidas de acordo com o 
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Artigo 7, parágrafo 2, por cada Parte incluída no Anexo I devem ser revistas como parte da revisão das 
comunicações. 

2. As equipes revisoras de especialistas devem ser coordenadas pelo Secretariado e compostas por especialistas 
selecionados a partir de indicações das Partes da Convenção e, conforme o caso, de organizações 
intergovernamentais, em conformidade com a orientação dada para esse fim pela Conferência das Partes. 

3. O processo de revisão deve produzir uma avaliação técnica completa e abrangente de todos os aspectos da 
implementação deste Protocolo por uma Parte. As equipes revisoras de especialistas devem preparar um relatório 
para a Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, avaliando a implementação dos 
compromissos da Parte e identificando possíveis problemas e fatores que possam estar influenciando a efetivação dos 
compromissos. Esses relatórios devem ser distribuídos pelo Secretariado a todas as Partes da Convenção. O 
Secretariado deve listar as questões de implementação indicadas em tais relatórios para posterior consideração pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 

4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve adotar em sua primeira sessão, e 
rever periodicamente a partir de então, as diretrizes para a revisão da implementação deste Protocolo por equipes 
revisoras de especialistas, levando em conta as decisões pertinentes da Conferência das Partes. 

5. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, com a assistência do Órgão 
Subsidiário de Implementação e, conforme o caso, do Órgão de Assessoramento Científico e Tecnológico, 
considerar: 

(a) As informações submetidas pelas Partes segundo o Artigo 7 e os relatórios das revisões dos especialistas sobre 
essas informações, elaborados de acordo com este Artigo; e 

(b) As questões de implementação listadas pelo Secretariado em conformidade com o parágrafo 3 acima, bem como 
qualquer questão levantada pelas Partes. 

6. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve tomar decisões sobre qualquer 
assunto necessário para a implementação deste Protocolo de acordo com as considerações feitas sobre as 
informações a que se refere o parágrafo 5 acima. 








ARTIGO 9 
1. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve rever periodicamente este 
Protocolo à luz das melhores informações e avaliações científicas disponíveis sobre a mudança do clima e seus 
impactos, bem como de informações técnicas, sociais e econômicas relevantes. Tais revisões devem ser coordenadas 
com revisões pertinentes segundo a Convenção, em particular as dispostas no Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, 
parágrafo 2(a), da Convenção. Com base nessas revisões, a Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo deve tomar as providências adequadas. 
2. A primeira revisão deve acontecer na segunda sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo. Revisões subsegiientes devem acontecer em intervalos regulares e de maneira oportuna. 

ARTIGO 10 
Todas as Partes, levando em conta suas responsabilidades comuns mas diferenciadas e suas prioridades de 
desenvolvimento, objetivos e circunstâncias específicos, nacionais e regionais, sem a introdução de qualquer novo 
compromisso para as Partes não incluídas no Anexo I, mas reafirmando os compromissos existentes no Artigo 4, 
parágrafo 1, da Convenção, e continuando a fazer avançar a implementação desses compromissos a fim de atingir o 
desenvolvimento sustentável, levando em conta o Artigo 4, parágrafos 3, 5 e 7, da Convenção, devem: 
(a) Formular, quando apropriado e na medida do possível, programas nacionais e, conforme o caso, regionais 
adequados, eficazes em relação aos custos, para melhorar a qualidade dos fatores de emissão, dados de atividade e/ou 
modelos locais que reflitam as condições socioeconômicas de cada Parte para a preparação e atualização periódica de 
inventários nacionais de emissões antrópicas por fontes e remoções antrópicas por sumidouros de todos os gases de 
efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, empregando metodologias comparáveis a serem acordadas 
pela Conferência das Partes e consistentes com as diretrizes para a preparação de comunicações nacionais adotadas 
pela Conferência das Partes; 
(b) Formular, implementar, publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, conforme o caso, regionais, que 
contenham medidas para mitigar a mudança do clima bem como medidas para facilitar uma adaptação adequada à 
mudança do clima: 
(1) Tais programas envolveriam, entre outros, os setores de energia, transporte e indústria, bem como os de 
agricultura, florestas e tratamento de resíduos. Além disso, tecnologias e métodos de adaptação para aperfeiçoar o 
planejamento espacial melhorariam a adaptação à mudança do clima; e 
(ii) As Partes incluídas no Anexo I devem submeter informações sobre ações no âmbito deste Protocolo, incluindo 
programas nacionais, em conformidade com o Artigo 7; e as outras Partes devem buscar incluir em suas 
comunicações nacionais, conforme o caso, informações sobre programas que contenham medidas que a Parte 
acredite contribuir para enfrentar a mudança do clima e seus efeitos adversos, incluindo a redução dos aumentos das 
emissões de gases de efeito estufa e aumento dos sumidouros e remoções, capacitação e medidas de adaptação; 
(c) Cooperar na promoção de modalidades efetivas para o desenvolvimento, a aplicação e a difusão, e tomar todas as 
medidas possíveis para promover, facilitar e financiar, conforme o caso, a transferência ou o acesso a tecnologias, 
know-how, práticas e processos ambientalmente seguros relativos à mudança do clima, em particular para os países 
em desenvolvimento, incluindo a formulação de políticas e programas para a transferência efetiva de tecnologias 
ambientalmente seguras que sejam de propriedade pública ou de domínio público e a criação, no setor privado, de 
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um ambiente propício para promover e melhorar a transferência de tecnologias ambientalmente seguras e o acesso a 
elas; 
(d) Cooperar nas pesquisas científicas e técnicas e promover a manutenção e o desenvolvimento de sistemas de 
observação sistemática e o desenvolvimento de arquivos de dados para reduzir as incertezas relacionadas ao sistema 
climático, os efeitos adversos da mudança do clima e as conseqiiências econômicas e sociais das várias estratégias de 
resposta e promover o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade e dos recursos endógenos para participar 
dos esforços, programas e redes internacionais e intergovernamentais de pesquisa e observação sistemática, levando 
em conta o Artigo 5 da Convenção; 
(e) Cooperar e promover em nível internacional e, conforme o caso, por meio de organismos existentes, a elaboração 
e a execução de programas de educação e treinamento, incluindo o fortalecimento da capacitação nacional, em 
particular a capacitação humana e institucional e o intercâmbio ou cessão de pessoal para treinar especialistas nessas 
áreas, em particular para os países em desenvolvimento, e facilitar em nível nacional a conscientização pública e o 
acesso público a informações sobre a mudança do clima. Modalidades adequadas devem ser desenvolvidas para 
implementar essas atividades por meio dos órgãos apropriados da Convenção, levando em conta o Artigo 6 da 
Convenção; 
(f) Incluir em suas comunicações nacionais informações sobre programas e atividades empreendidos em 
conformidade com este Artigo de acordo com as decisões pertinentes da Conferência das Partes; e 
(g) Levar plenamente em conta, na implementação dos compromissos previstos neste Artigo, o Artigo 4, parágrafo 8, 
da Convenção. 

ARTIGO 11 
1. Na implementação do Artigo 10, as Partes devem levar em conta as disposições do Artigo 4, parágrafos 4, 5, 7,8 e 
9, da Convenção. 
2. No contexto da implementação do Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção, em conformidade com as disposições do 
Artigo 4, parágrafo 3, e do Artigo 11 da Convenção, e por meio da entidade ou entidades encarregadas da operação 
do mecanismo financeiro da Convenção, as Partes países desenvolvidos e as demais Partes desenvolvidas incluídas 
no Anexo II da Convenção devem: 
(a) Prover recursos financeiros novos e adicionais para cobrir integralmente os custos por elas acordados incorridos 
pelas Partes países em desenvolvimento para fazer avançar a implementação dos compromissos assumidos sob o 
Artigo 4, parágrafo 1(a), da Convenção e previstos no Artigo 10, alínea (a); e 
(b) Também prover esses recursos financeiros, inclusive para a transferência de tecnologia, de que necessitem as 
Partes países em desenvolvimento para cobrir integralmente os custos incrementais para fazer avançar a 
implementação dos compromissos existentes sob o Artigo 4, parágrafo 1, da Convenção e descritos no Artigo 10 e 
que sejam acordados entre uma Parte país em desenvolvimento e a entidade ou entidades internacionais a que se 
refere o Artigo 11 da Convenção, em conformidade com esse Artigo. 
A implementação desses compromissos existentes deve levar em conta a necessidade de que o fluxo de recursos 
financeiros seja adequado e previsível e a importância da divisão adequada do ônus entre as Partes países 
desenvolvidos. A orientação para a entidade ou entidades encarregadas da operação do mecanismo financeiro da 
Convenção em decisões pertinentes da Conferência das Partes, incluindo as acordadas antes da adoção deste 
Protocolo, aplica-se mutatis mutandis às disposições deste parágrafo. 
3. As Partes países desenvolvidos e demais Partes desenvolvidas do Anexo II da Convenção podem também prover 
recursos financeiros para a implementação do Artigo 10 por meio de canais bilaterais, regionais e multilaterais e as 
Partes países em desenvolvimento podem deles beneficiar-se. 

ARTIGO 12 
1. Fica definido um mecanismo de desenvolvimento limpo. 
2. O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às Partes não incluídas no Anexo 1 para que 
atinjam o desenvolvimento sustentável e contribuam para o objetivo final da Convenção, e assistir às Partes incluídas 
no Anexo I para que cumpram seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no 
Artigo 3. 
3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo: 
(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de projetos que resultem em reduções 
certificadas de emissões; e 
(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de emissões, resultantes de tais atividades 
de projetos, para contribuir com o cumprimento de parte de seus compromissos quantificados de limitação e redução 
de emissões, assumidos no Artigo 3, como determinado pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo. 
4. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve sujeitar-se à autoridade e orientação da Conferência das Partes na 
qualidade de reunião das Partes deste Protocolo e à supervisão de um conselho executivo do mecanismo de 
desenvolvimento limpo. 
5. As reduções de emissões resultantes de cada atividade de projeto devem ser certificadas por entidades 
operacionais a serem designadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, 
com base em: 
(a) Participação voluntária aprovada por cada Parte envolvida; 
(b) Benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo relacionados com a mitigação da mudança do clima, e 
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(c) Reduções de emissões que sejam adicionais as que ocorreriam na ausência da atividade certificada de projeto. 
6. O mecanismo de desenvolvimento limpo deve prestar assistência quanto à obtenção de fundos para atividades 
certificadas de projetos quando necessário. 
7. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, em sua primeira sessão, 
elaborar modalidades e procedimentos com o objetivo de assegurar transparência, eficiência e prestação de contas 
das atividades de projetos por meio de auditorias e verificações independentes. 
8. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve assegurar que uma fração dos 
fundos advindos de atividades de projetos certificadas seja utilizada para cobrir despesas administrativas, assim 
como assistir às Partes países em desenvolvimento que sejam particularmente vulneráveis aos efeitos adversos da 
mudança do clima para fazer face aos custos de adaptação. 
9. A participação no mecanismo de desenvolvimento limpo, incluindo nas atividades mencionadas no parágrafo 3(a) 
acima e na aquisição de reduções certificadas de emissão, pode envolver entidades privadas e/ou públicas e deve 
sujeitar-se a qualquer orientação que possa ser dada pelo conselho executivo do mecanismo de desenvolvimento 
limpo. 
10. Reduções certificadas de emissões obtidas durante o período do ano 2000 até o início do primeiro período de 
compromisso podem ser utilizadas para auxiliar no cumprimento das responsabilidades relativas ao primeiro período 
de compromisso. 

ARTIGO 13 
1. A Conferência das Partes, o órgão supremo da Convenção, deve atuar na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo. 
2. As Partes da Convenção que não sejam Partes deste Protocolo podem participar como observadoras das 
deliberações de qualquer sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 
Quando a Conferência das Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, as decisões tomadas sob 
este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste Protocolo. 
3. Quando a Conferência das Partes atuar na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo, qualquer membro da 
Mesa da Conferência das Partes representando uma Parte da Convenção mas, nessa ocasião, não uma Parte deste 
Protocolo, deve ser substituído por um outro membro, escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas eleito. 
4. A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve manter a implementação deste 
Protocolo sob revisão periódica e tomar, dentro de seu mandato, as decisões necessárias para promover a sua 
implementação efetiva. Deve executar as funções a ela atribuídas por este Protocolo e deve: 
(a) Com base em todas as informações apresentadas em conformidade com as disposições deste Protocolo, avaliar a 
implementação deste Protocolo pelas Partes, os efeitos gerais das medidas tomadas de acordo com este Protocolo, em 
particular os efeitos ambientais, econômicos e sociais, bem como os seus efeitos cumulativos e o grau de progresso 
no atendimento do objetivo da Convenção; 
(b) Examinar periodicamente as obrigações das Partes deste Protocolo, com a devida consideração a qualquer revisão 
exigida pelo Artigo 4, parágrafo 2(d), e Artigo 7, parágrafo 2, da Convenção, à luz do seu objetivo, da experiência 
adquirida em sua implementação e da evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos, e a esse respeito, 
considerar e adotar relatórios periódicos sobre a implementação deste Protocolo; 
(c) Promover e facilitar o intercâmbio de informações sobre medidas adotadas pelas Partes para enfrentar a mudança 
do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes circunstâncias, responsabilidades e recursos das Partes e seus 
respectivos compromissos assumidos sob este Protocolo; 
(d) Facilitar, mediante solicitação de duas ou mais Partes, a coordenação de medidas por elas adotadas para enfrentar 
a mudança do clima e seus efeitos, levando em conta as diferentes circunstâncias, responsabilidades e capacidades 
das Partes e seus respectivos compromissos assumidos sob este Protocolo; 
(e) Promover e orientar, em conformidade com o objetivo da Convenção e as disposições deste Protocolo, e levando 
plenamente em conta as decisões pertinentes da Conferência das Partes, o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
periódico de metodologias comparáveis para a implementação efetiva deste Protocolo, a serem acordadas pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo; 
(f) Fazer recomendações sobre qualquer assunto necessário à implementação deste Protocolo; 
(g) Procurar mobilizar recursos financeiros adicionais em conformidade com o Artigo 11, parágrafo 2; 
(h) Estabelecer os órgãos subsidiários considerados necessários à implementação deste Protocolo; 
(1) Buscar e utilizar, conforme o caso, os serviços e a cooperação das organizações internacionais e dos organismos 
intergovernamentais e não-governamentais competentes, bem como as informações por eles fornecidas; e 
(j)) Desempenhar as demais funções necessárias à implementação deste Protocolo e considerar qualquer atribuição 
resultante de uma decisão da Conferência das Partes. 
5. As regras de procedimento da Conferência das Partes e os procedimentos financeiros aplicados sob a Convenção 
devem ser aplicados mutatis mutandis sob este Protocolo, exceto quando decidido de outra forma por consenso pela 
Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo. 
6. A primeira sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve ser 
convocada pelo Secretariado juntamente com a primeira sessão da Conferência das Partes programada para depois da 
data de entrada em vigor deste Protocolo. As sessões ordinárias subsequentes da Conferência das Partes na qualidade 
de reunião das Partes deste Protocolo devem ser realizadas anualmente e em conjunto com as sessões ordinárias da 
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Conferência das Partes a menos que decidido de outra forma pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das 
Partes deste Protocolo. 
7. As sessões extraordinárias da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo devem ser 
realizadas em outras datas quando julgado necessário pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes 
deste Protocolo, ou por solicitação escrita de qualquer Parte, desde que, dentro de seis meses após a solicitação ter 
sido comunicada às Partes pelo Secretariado, receba o apoio de pelo menos um terço das Partes. 
8. As Nações Unidas, seus órgãos especializados e a Agência Internacional de Energia Atômica, bem como qualquer 
Estado-Membro dessas organizações ou observador junto às mesmas que não seja Parte desta Convenção podem se 
fazer representar como observadores nas sessões da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo. Qualquer outro órgão ou agência, nacional ou internacional, governamental ou não-governamental, 
competente em assuntos de que trata este Protocolo e que tenha informado ao Secretariado o seu desejo de se fazer 
representar como observador numa sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste 
Protocolo, pode ser admitido nessa qualidade, salvo se pelo menos um terço das Partes presentes objete. A admissão 
e participação dos observadores devem sujeitar-se às regras de procedimento a que se refere o parágrafo 5 acima. 

ARTIGO 14 
1. O Secretariado estabelecido pelo Artigo 8 da Convenção deve desempenhar a função de Secretariado deste 
Protocolo. 
2. O Artigo 8, parágrafo 2, da Convenção, sobre as funções do Secretariado e o Artigo 8, parágrafo 3, da Convenção, 
sobre as providências tomadas para o seu funcionamento, devem ser aplicados mutatis mutandis a este Protocolo. O 
Secretariado deve, além disso, exercer as funções a ele atribuídas sob este Protocolo. 

ARTIGO 15 
1. O Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e o Órgão Subsidiário de Implementação 
estabelecidos nos Artigos 9 e 10 da Convenção devem atuar, respectivamente, como o Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tecnológico e o Órgão Subsidiário de Implementação deste Protocolo. As disposições 
relacionadas com o funcionamento desses dois órgãos sob a Convenção devem ser aplicadas mutatis mutandis a este 
Protocolo. As sessões das reuniões do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e do Órgão 
Subsidiário de Implementação deste Protocolo devem ser realizadas conjuntamente com as reuniões do Órgão 
Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico e do Órgão Subsidiário de Implementação da Convenção, 
respectivamente. 
2. As Partes da Convenção que não são Partes deste Protocolo podem participar como observadoras das deliberações 
de qualquer sessão dos órgãos subsidiários. Quando os órgãos subsidiários atuarem como órgãos subsidiários deste 
Protocolo, as decisões sob este Protocolo devem ser tomadas somente por aquelas que sejam Partes deste Protocolo. 
3. Quando os órgãos subsidiários estabelecidos pelos Artigos 9 e 10 da Convenção exerçam suas funções com 
relação a assuntos que dizem respeito a este Protocolo, qualquer membro das Mesas desses órgãos subsidiários 
representando uma Parte da Convenção, mas nessa ocasião, não uma Parte deste Protocolo, deve ser substituído por 
um outro membro escolhido entre as Partes deste Protocolo e por elas eleito. 

ARTIGO 16 
A Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo deve, tão logo seja possível, considerar 
a aplicação a este Protocolo, e modificação conforme o caso, do processo multilateral de consultas a que se refere o 
Artigo 13 da Convenção, à luz de qualquer decisão pertinente que possa ser tomada pela Conferência das Partes. 
Qualquer processo multilateral de consultas que possa ser aplicado a este Protocolo deve operar sem prejuízo dos 
procedimentos e mecanismos estabelecidos em conformidade com o Artigo 18. 
cento das emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das Partes incluídas no Anexo I, tenham depositado seus 
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 
2. Para os fins deste Artigo, "as emissões totais de dióxido de carbono em 1990 das Partes incluídas no Anexo 1" 
significa a quantidade comunicada anteriormente ou na data de adoção deste Protocolo pelas Partes incluídas no 
Anexo I em sua primeira comunicação nacional, submetida em conformidade com o Artigo 12 da Convenção. 
3. Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, aceite, aprove ou adira a este 
Protocolo após terem sido reunidas as condições para entrada em vigor descritas no parágrafo 1 acima, este Protocolo 
entra em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão. 
4. Para os fins deste Artigo, qualquer instrumento depositado por uma organização regional de integração econômica 
não deve ser considerado como adicional aos depositados por Estados-Membros da organização. 

ARTIGO 26 





Nenhuma reserva pode ser feita a este Protocolo. 

ARTIGO 27 
1. Após três anos da entrada em vigor deste Protocolo para uma Parte, essa Parte pode, a qualquer momento, 
denunciá-lo por meio de notificação por escrito ao Depositário. 
2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de recebimento pelo Depositário da notificação de denúncia, ou em 
data posterior se assim nela for estipulado. 
3. Deve ser considerado que qualquer Parte que denuncie a Convenção denuncia também este Protocolo. 

ARTIGO 28 
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O original deste Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol são igualmente autênticos, 


deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


FEITO em Quioto aos onze dias de dezembro de mil novecentos e noventa e sete. 
EM FE DO QUE, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam este Protocolo nas datas 


indicadas. 
ANEXO A 
Gases de efeito estufa 
Dióxido de carbono (CO2) 
Metano (CH4) 
Óxido nitroso (N20) 
Hidrofluorcarbonos (HFCs) 
Perfluorcarbonos (PFCs) 
Hexafluoreto de enxofre (SF6) 
Setores/categorias de fontes 
Energia 
Queima de combustível 
Setor energético 
Indústrias de transformação e de construção 
Transporte 
Outros setores 
Outros 
Emissões fugitivas de combustíveis 
Combustíveis sólidos 
Petróleo e gás natural 
Outros 
Processos industriais 
Produtos minerais 
Indústria química 
Produção de metais 
Outras produções 
Produção de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 
Consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre 
Outros 
Uso de solventes e outros produtos 
Agricultura 
Fermentação entérica 
Tratamento de dejetos 
Cultivo de arroz 
Solos agrícolas 
Queimadas prescritas de savana 
Queima de resíduos agrícolas 
Outros 
Resíduos 
Disposição de resíduos sólidos na terra 
Tratamento de esgoto 
Incineração de resíduos 
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[Estados Unidos da América. 93 
Estônia*. 92 
Federação Russa* 100 
[Finlândia 92 
França. 92 
Grécia. 92 
[Hungria* 94 
Irlanda 92 
Islândia 10 
Itália 92 
Japão 94 
Letônia* 92 
Liechtenstein 92 
Lituânia* 92 
Luxemburgo 92 
Mônaco 92 
Noruega. 101 
Nova Zelândia. 100 
Países Baixos. 92 
Polônia*. 94 
Portugal 92 
[Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte. 92 
República Tcheca* 92 
|Romênia* 92 
Suécia. 92 
Suíça. 92 
Ucrânia* 100 





































































































Outros 
ANEXO B 
PARTES porcentagem do ano base ou período 

Alemanha 92 
|Austrália. 108 
Áustria. 92 
Bélgica 92 
Bulgária* 92 
Canadá.. 94 
[Comunidade Européia 92 
Croácia* 95 
Dinamarca 92 
Eslováquia* 92 
[Eslovênia* 92 
[Espanha. 92 



































* Países em processo de transição para uma economia de mercado 
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TRATADO SOBRE PRINCÍPIOS REGULADORES DAS 
ATIVIDADES DOS ESTADOS NA EXPLORAÇÃO E USO DO 
ESPAÇO CÓSMICO, INCLUSIVE A LUA E DEMAIS CORPOS 

CELESTES 


Aberto à assinatura, em 27 de janeiro de 1967, em Londres, Moscou e Washington. 
Assinado pelo Brasil em Moscou em 30 de janeiro de 1967 

e em Londres e Washington em 2 de fevereiro de 1967. 

Aprovado pelo Decreto Legislativo nº 41, de 10 de outubro de 1968. 

Depósito dos instrumentos brasileiros de ratificação, em 5 de março de 1969, 
junto aos Governos dos Estados Unidos, da Grã-Bretanha e da União Soviética. 
Promulgado pelo Decreto nº 64.362, de 17 de abril de 1969. 

Publicado no DOU de 22 de abril de 1969. 


Os Estados-Partes do presente Tratado: 


— inspirando-se nas vastas perspectivas que a descoberta do espaço cósmico pelo homemoferece à humanidade; 

— reconhecendo o interesse que apresenta para toda a humanidade o programa daexploração e uso do espaço 
cósmico para fins pacíficos; 

— julgando que a exploração e o uso do espaço cósmico deveriam efetuar-se para o bemde todos os povos, qualquer 
que seja o estágio de seu desenvolvimento econômico e científico; 

— desejosos de contribuir para o desenvolvimento de uma ampla cooperação internacional no que concerne aos 
aspectos científicos e jurídicos da exploração e uso do espaço cósmico para fins pacíficos; 

— julgando que esta cooperação contribuirá para desenvolver a compreensão mútua e para consolidar as relações de 
amizade entre os Estados e os povos; 

— recordando a resolução de 1962 (XVIII), intitulada «Declaração dos princípios jurídicos reguladores das 
atividades dos Estados na exploração e uso do espaço cósmico», adotada por unanimidade pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas em 13 de dezembro de 1963; 

— recordando a resolução de 1884 (XVIII), que insiste junto aos Estados de se absterem de colocar em órbita 
quaisquer objetos portadores de armas nucleares ou de qualquer outro tipo de arma de destruição em massa e de 
instalar tais armas em corpos celestes, resolução que a Assembléia Geral das Nações Unidas adotou, por 
unanimidade, a 17 de outubro de 1963; 

— considerando que a resolução 110 (II) da Assembléia Geral das Nações Unidas, datada de 3 de novembro de 
1947, condena a propaganda destinada a ou suscetível de provocar ou encorajar qualquer ameaça à paz, ruptura 
da paz ou qualquer ato de agressão, e considerando que a referida resolução é aplicável ao espaço cósmico; 

— convencidos de que o Tratado sobre os princípios que regem as atividades dos Estados na exploração e uso do 
espaço cósmico, inclusive a Lua e demais corpos celestes, contribuirá para a realização dos propósitos e 
princípios da Carta das Nações Unidas, convieram no seguinte: 


ARTIGO 1º 


A exploração e o uso do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, só deverão ter em mira 
o bem e interesse de todos os países, qualquer que seja o estágio de seu desenvolvimento econômico e científico, e 
são incumbência de toda a humanidade. 

O espaço cósmico, inclusive a Lua e demais corpos celestes, poderá ser explorado e utilizado livremente por 
todos os Estados sem qualquer discriminação, em condições de igualdade e em conformidade com o direito 
internacional, devendo haver liberdade de acesso a todas as regiões dos corpos celestes. 

O espaço cósmico, inclusive a Lua e demais corpos celestes, estará aberto às pesquisas científicas, devendo 
os Estados facilitar e encorajar a cooperação internacional naquelas pesquisas. 


ARTIGO 2º 


O espaço cósmico, inclusive a Lua e demais corpos celestes, não poderá ser objeto de apropriação nacional 
por proclamação de soberania, por uso ou ocupação, nem por qualquer outro meio. 


ARTIGO 3º 


As atividades dos Estados-Partes deste Tratado, relativas à exploração e ao uso do espaço cósmico, 
inclusive da Lua e demais corpos celestes, deverão efetuar-se em conformidade com o direito internacional, inclusive 
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a Carta das Nações Unidas, com a finalidade de manter a paz e a segurança internacional e de favorecer a cooperação 
e a compreensão internacionais. 


ARTIGO 4º 


Os Estados-Partes do Tratado se comprometem a não colocar em órbita qualquer objeto portador de armas 
nucleares ou de qualquer outro tipo de armas de destruição em massa, a não instalar tais armas sobre os corpos 
celestes e a não colocar tais armas, de nenhuma maneira, no espaço cósmico. 

Todos os Estados-Partes do Tratado utilizarão a Lua e os demais corpos celestes 

exclusivamente para fins pacíficos. Estarão proibidos nos corpos celestes o estabelecimento de bases, 
instalações ou fortificações militares, os ensaios de armas de qualquer tipo e a execução de manobras militares. Não 
se proíbe a utilização de pessoal militar para fins de pesquisas científicas ou para qualquer outro fim pacífico. Não se 
proíbe, do mesmo modo, a utilização de qualquer equipamento ou instalação necessária à exploração pacífica da Lua 
e demais corpos celestes. 


ARTIGO 5º 


Os Estados-Partes do Tratado considerarão os astronautas como enviados da humanidade no espaço 
cósmico e lhes prestarão toda a assistência possível em caso de acidente, perigo ou aterrissagem forçada sobre o 
território de um outro Estado-Parte do Tratado ou em alto-mar. Em caso de tal aterrissagem, o retorno dos 
astronautas ao Estado de matrícula do seu veículo espacial deverá ser efetuado prontamente e com toda a segurança. 

Sempre que desenvolverem atividades no espaço cósmico e nos corpos celestes, os astronautas de um 
Estado-Parte do Tratado prestarão toda a assistência possível aos astronautas dos outros Estados-Partes do Tratado. 

Os Estados-Partes do Tratado levarão imediatamente ao conhecimento dos outros Estados-Partes do Tratado 
ou do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas qualquer fenômeno por estes descoberto no espaço 
cósmico, inclusive a Lua e demais corpos celestes, que possa representar perigo para a vida ou a saúde dos 
astronautas. 

ARTIGO 6º 


Os Estados-Partes do Tratado têm a responsabilidade internacional das atividades nacionais realizadas no 
espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, quer sejam elas exercidas por organismos 
governamentais ou por entidades não-governamentais, e de velar para que as atividades nacionais sejam efetuadas de 
acordo com as disposições anunciadas no presente Tratado. As atividades das entidades não-governamentais no 
espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, devem ser objeto de uma autorização e de uma vigilância 
contínua pelo componente Estado-Parte do Tratado. Em caso de atividades realizadas por uma organização 
internacional no espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, a responsabilidade no que se refere às 
disposições do presente Tratado caberá a esta organização internacional e aos Estados-Partes do Tratado que fazem 
parte da referida organização. 


ARTIGO 7º 


Todo Estado-Parte do Tratado que proceda ou mande proceder ao lançamento de um objeto ao espaço 
cósmico, inclusive à Lua e demais corpos celestes, e qualquer Estado- Parte, cujo território ou instalações servirem 
ao lançamento de um objeto, será responsável do ponto de vista internacional pelos danos causados a outro Estado- 
Parte do Tratado ou a suas pessoas naturais pelo referido objeto ou por seus elementos constitutivos, sobre a Terra, 
no espaço cósmico ou no espaço aéreo, inclusive na Lua e demais corpos celestes. 


ARTIGO 8º 


O Estado-Parte do Tratado em cujo registro figure o objeto lançado ao espaço cósmico conservará sob sua 
jurisdição e controle o referido objeto e todo o pessoal do mesmo objeto, enquanto se encontrarem no espaço 
cósmico ou em um corpo celeste. Os direitos de propriedade sobre os objetos lançados no espaço cósmico, inclusive 
os objetos levados ou construídos num corpo celeste, assim como seus elementos constitutivos, permanecerão 
inalteráveis enquanto estes objetos ou elementos se encontrarem no espaço cósmico ou em um corpo celeste e 
durante seu retorno à Terra. Tais objetos ou elementos constitutivos de objetos encontrados além dos limites do 
Estado-Parte do Tratado em cujo registro estão inscritos deverão ser restituídos a este Estado, devendo este fornecer, 
sob solicitação os dados de identificação antes da restituição. 


ARTIGO 9º 
No que concerne à exploração e ao uso do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, os 


Estados-Partes do Tratado deverão fundamentar-se sobre os princípios da cooperação e de assistência mútua e 
exercerão as suas atividades no espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, levando devidamente em 
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conta os interesses correspondentes dos demais Estados-Partes do Tratado. Os Estados-Partes do Tratado farão o 
estudo do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, e procederão à exploração de maneira a evitar 
os efeitos prejudiciais de sua contaminação, assim como as modificações nocivas no meio ambiente da Terra, 
resultantes da introdução de substâncias extraterrestres, e, quando necessário, tomarão as medidas apropriadas para 
este fim. Se um Estado-Parte do Tratado tem razões para crer que uma atividade ou experiência realizada por ele 
mesmo ou por seus nacionais no espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, criaria um obstáculo 
capaz de prejudicar as atividades dos demais Estados-Partes do Tratado em matéria de exploração e utilização 
pacífica do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, deverá fazer as consultas internacionais 
adequadas antes de empreender a referida atividade ou experiência. 

Qualquer Estado-Parte do Tratado que tenha razões para crer que uma experiência ou atividade realizada 
por outro Estado-Parte do Tratado no espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, criaria um 
obstáculo capaz de prejudicar as atividades exercidas em matéria de exploração e utilização pacífica do espaço 
cósmico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, poderá solicitar a realização de consultas relativas à referida 
atividade ou experiência. 


ARTIGO 10 


A fim de favorecer a cooperação internacional em matéria de exploração e uso do espaço cósmico, inclusive 
da Lua e demais corpos celestes, em conformidade com os fins do presente Tratado, os Estados-Partes do Tratado 
examinarão em condições de igualdade as solicitações dos demais Estados-Partes do Tratado no sentido de contarem 
com facilidades de observação do vôo dos objetos espaciais lançados por esses Estados. 

A natureza de tais facilidades de observação e as condições em que poderiam ser 
concedidas serão determinadas de comum acordo pelos Estados interessados. 


ARTIGO 11 


A fim de favorecer a cooperação internacional em matéria de exploração e uso do espaço cósmico, os 
Estados-Partes do Tratado que desenvolvam atividades no espaço cósmico, inclusive na Lua e demais corpos 
celestes, convieram, na medida em que isto seja possível e realizável, em informar ao Secretário-Geral da 
Organização das Nações Unidas, assim como ao público e à comunidade científica internacional, sobre a natureza da 
conduta dessas atividades, o lugar onde serão exercidas e seus resultados. O Secretário-Geral da Organização das 
Nações Unidas deverá estar em condições de assegurar, assim que as tenha recebido, a difusão efetiva dessas 
informações. 


ARTIGO 12 


Todas as estações, instalações, material e veículos espaciais que se encontrarem na Lua ou nos demais corpos 
celestes serão acessíveis, nas condições de reciprocidade aos representantes dos demais Estados-Partes do Tratado. 
Estes representantes notificarão, com antecedência, qualquer visita projetada, de maneira que as consultas desejadas 
possam realizar-se e que se possa tomar o máximo de precaução para garantir a segurança e evitar perturbações no 
funcionamento normal da instalação a ser visitada. 


ARTIGO 13 


As disposições do presente Tratado aplicar-se-ão às atividades exercidas pelos Estados-Partes do Tratado na 
exploração e uso do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, quer estas atividades sejam 
exercidas por um Estado-Parte do Tratado por si só, quer juntamente com outros Estados, principalmente no quadro 
das organizações intergovernamentais internacionais. 

Todas as questões práticas que possam surgir em virtude das atividades exercidas por organizações 
intergovernamentais internacionais em matéria de exploração e uso do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais 
corpos celestes, serão resolvidas pelos Estados- Partes do Tratado, seja com a organização competente, seja com um 
ou vários dos Estados-Membros da referida organização que sejam parte do Tratado. 


ARTIGO 14 


1. O presente Tratado ficará aberto à assinatura de todos os Estados. Qualquer Estado que não tenha assinado o 
presente Tratado antes de sua entrada em vigor, em conformidade com o $ 3º do presente artigo, poderá a 
ele aderir a qualquer momento. 

2. O presente Tratado ficará sujeito à ratificação dos Estados signatários. Os instrumentos de ratificação e os 
instrumentos de adesão ficarão depositados junto aos governos do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte, dos Estados Unidos da América e da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, que estão, no 
presente Tratado, designados como governos depositários. 














152 Direito Internacional Humanitário — Convenções e Protocolos 


3. O presente Tratado entrará em vigor após o depósito dos instrumentos de ratificação de cinco governos, 
inclusive daqueles designados depositários nos termos do presente Tratado. 

4. Para os Estados cujos instrumentos de ratificação ou adesão forem depositados após a entrada em vigor do 
presente Tratado, este entrará em vigor na data do depósito de seus instrumentos de ratificação ou adesão. 

5. Os governos depositários informarão sem demora todos os Estados signatários do presente Tratado e os que 
a ele tenham aderido da data de cada assinatura, do depósito de cada instrumento de ratificação ou de 
adesão ao presente Tratado, da data de sua entrada em vigor, assim como qualquer outra observação. 

6. O presente Tratado será registrado pelos governos depositários, em conformidade com o Artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas. 


ARTIGO 15 


Qualquer Estado-Parte do presente Tratado poderá propor emendas. As emendas entrarão em vigor para 
cada Estado-Parte do Tratado que as aceite, após a aprovação da maioria dos Estados-Partes do Tratado, na data em 
que tiver sido recebida. 


ARTIGO 16 


Qualquer Estado-Parte do presente Tratado poderá, um ano após a entrada em vigor do Tratado, comunicar 
sua intenção de deixar de ser Parte por meio de notificação escrita enviada aos governos depositários. Esta 
notificação surtirá efeito um ano após a data em que for recebida. 


ARTIGO 17 


O presente Tratado, cujos textos em inglês, espanhol, francês e chinês fazem igualmente fé, será depositado 
nos arquivos dos governos depositários. Cópias devidamente autenticadas do presente Tratado serão remetidas pelos 
governos depositários aos governos dos Estados que houverem assinado o Tratado ou que a ele houverem aderido. 


Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente habilitados para esse fim, assinaram este Tratado. 
Feito em três exemplares em Londres, Moscou e Washington, aos vinte e sete dias de janeiro de mil 
novecentos e sessenta e sete. 
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As Etapas de Convocação : 
de uma Conferência Mundial cltos Humanos 
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de Direitôs Humanos 


As etapas de Convocação de uma Conferência Mundial 
Sistemas 


Estaduais BR 


. Aa a a Ê . x . de Direitôs Humanos 
Muitas das conferências mundiais da ONU passam por uma série de etapas durante um período de dois a três anos. Abaixo apresenta-se um 


resumo dos estágio que frequentemente se sobrepõem na convocação de uma dessas conferências. Sistemas 


de Direitos Humanos 


Etapa 1: 
7 os 
A Assembléia Geral da ONU adota uma resolução convocando os Estados-Menbro e as Nações Unidas para realizar a conferência e delinear asil 
Projeto DH 


os seus objetivos principais. Subsequentes resoluções oferecem maiores detalhes sobre a agenda, processo preparatório e outras matérias 
relacionadas à conferência . 


- Uma lista de recentes resoluções da ONU adotadas em função da Conferência Mundial Contra o Racismo aparecem no Anexo D. 

Etapa 2: 

As Nações Unidas designam um Secretario-Geral para a Conferencia e instituem a Secretaria da Conferencia. 

- A Alta Comissária das Nações Unidas para Direitos Humanos, Mary Robinson, foi designada Secretario-Geral para a Conferencia Mundial 
Contra o Racismo. Ela instituiu uma Secretaria da Conferencia e um site na Web para a Conferencia Mundial. Informações para contato com a 
Secretaria da Conferencia encontra-se no Anexo *? 

Etapa 3: 

O Comitê Preparatório da Conferencia Mundial (PrepCom) é constituído pelas Nações Unidas. O PrepCom realiza uma serie de reuniões na 


quais os governos desenvolvem uma agenda e um programa de trabalho para a conferencia e negociam o conteúdo dos seus principais 
documentos. 













- À Comissão de Direitos Humanos da ONU, que é composta de 53 governos-menbros, atuará como Comitê Preparatório para a Conferencia | Tecido Cu ral 
Mundial contra o Racismo. A primeira reunião do PrepCom ocorreu de 1 a 5 de maio de 2000 nas nações unidas em genebra, Suíça. O - 
PrepCom tomou um numero importante de decisões relacionadas com as regras de procedimento e à participação das ONGs na Conferencia p fem 





ultimídiaz 


Mundial contra o Racismo será realizada de 31 de agosto a 7 de setembro de 2000. 
Memoria Plistórica Potiguar 


- Um Grupo de Trabalho Intersectorial foi criado durante a primeira reunião do PrepCom com a finalidade de preparar um esboço da agenda, 
uma declaração e um programa de ação para a Conferencia Mundial. O Grupo de Trabalho Intersectorial reunir-se-ã em Janeiro de 2001, e 
segunda reunião da PrepCom ocorrerá em Abril/Maio de 2001, ambos em Genebra, Suíça. 


- O Bureau, que atuará como comitê executivo da Conferencia Mundial e das reuniões do PrepCom, será composto de representantes de dez 
governos - dois selecionados de cada um dos cinco grupos regionais das Nações Unidas ( Estado Africanos, Estados Asiáticos, Estados da 
Europa Oriental, Estados da América Latina e Caribe, e Estados da Europa Ocidental e outros Estados). Os membros do Bureau são: Senegal, 
Tunísia, Irã, Malásia, Geórgia, Macedônia, Brasil, México, Franca e Estado Unidos. A África do Sul atuará como membro ex-officio do Bureau. 


Etapa 4: 


As conferencias preparatórias regionais são convocadas pelos governos para desenvolver uma agenda e um programa regional de trabalho, 
que poderá ser posteriormente introduzido na Conferencia Mundial ou seguido independentemente. AS conferencias preparatórias regionais 
podem ser convocadas por governos e por organizações intergovernamentais, tais como as do Conselho da Europa ou da Organização para a 
Unidade Africana. 


- As atividades preparatórias regionais da Conferencia Mundial Contra o Racismo serão os veículos através dos quais problemas específicos 
de racismo podem ser identificados, "Best practices" (melhores práticas) e ser examinados, estratégias concretas podem ser formuladas e 
consenso pode ser mobilizado. 


- À Assembléia Geral das Nações Unidas solicitou aos Estados e organizações regionais no sentido de promover reuniões preparatórias 
regionais e nacionais. O calendário das conferencias preparatórias regionais para maio de 2000 está incluindo no Calendário de Eventos da 
Conferencia Mundial Contra o Racismo, disponível na pagina 25 deste manual. 


- As ONGs devem planejar suas participações nas conferencias preparatórias regionais e devem explorar as possibilidades de trabalhar com 
outros grupos no pais ou região para desenvolver uma posição regional da ONGs. Devem também organizar fóruns regionais de ONGs como 
reuniões paralelas. A Secretaria da Conferencia pode ser contatada para informações adicionais, na medida que estas se tornem disponíveis, 
sobre o calendário de atividades preparatórias e oportunidades para participação das ONGs. 


Etapa 5: 


Consultas e grupos especializados são organizadas para assuntos específicos relacionado à Conferencia Mundial. As recomendações destas 
consultorias são inseridas nas conferencias preparatórias regionais, nas reuniões do PrepCom e na Conferencia Mundia. As consultas podem 
ocorrer em níveis internacional, regional, nacional e local, e podem ser convocada por vários órgãos, inclusive pelo Secretario-Geral da 
Conferencia Mundial, pela Secretaria da Conferencia, governos nacionais, organizações intergovernamentais e ONGs. 


- Reuniões de grupos regionais especializados em tópicos específicos relacionados ao racismo serão convocadas pelas comissões 
econômicas regionais ( Anexo B). Haverá uma reunião em Varsóvia, Polônia (5-7 de julho de 2000); Addis Ababa, Etiópia (27-29 de setembro 
de 2000); e Santiago, Chile (25-27 de outubro de 2000). 


- Consultas de grupos especializados em temas relacionados à Conferencia Mundial Contra o Racismo já foram promovidas pelas Nações 
Unidas, Conselho Internacional de Política de Direito Humanos( Internaciona Council on Human Rights Policy) Grupo Internacional de Direitos 
Humanos (internacional Human Rights Law Group) e organizações. 


- As ONGs deveriam considerar a possibilidade de promover reuniões e consultas em temas relacionados à Conferencia Mundial Contra o 
Racismo. AS ONGs podem consultar à Secretaria da Conferencia e convida-la a participar , e ainda podem solicitar que determinada reunião 
seja designada como um "reunião via satélite" da Conferencia Mundial. Quaisquer documentos relevantes ou recomendações que resultem 


dessa reunião podem ser incluídos na documentação da conferencia. A Secretaria da Conferencia pode ser contatada, também , para 
informações sobre possíveis fontes de financiamento para apoiar ás consultas. 


Etapa 6: 

Os governos nacionais decidem sobre suas próprias políticas e posições, coletam dados e preparam relatórios nacionais nos assuntos objeto 
da conferencia, fazem reuniões e consultas relacionadas a tópicos específicos para serem nela discutidos, e selecionam os membros de suas 
delegações para a conferencia. Essas atividades a nível nacional são discutidas na Parte “deste guia. 


Etapa 7: 


A Conferencia Mundial As Nações Unidas e o Fórum da ONGs ocorrem, as negociações iniciadas nas reuniões do PrepCom terminam e os 
documentos finais da conferencia são adotados, usualmente por consenso entre os Estados-Membros das Nações Unidas. 


Etapa 8: 
Atividades de acompanhamento são desenvolvidas nos âmbitos internacional, regional, nacional e local para implementar, monitorar e rever as 


resoluções, decisões e planos de ação adotados pelos governos na conferencia. Este processo de longo-prazo oferece o modelo para cobrar 
dos governos e das Nações Unidas a responsabilidade no atendimento de seus compromissos e obrigações assumidas durante a conferencia. 


CALENDARIO DE EVENTOS DA CONFERENCIA MUNDIAL CONTRA O RACISMO 


Atualizado em maio de 2000 


1-5 de maio de 2000 Reunião do Comitê Preparatório da Conferencia Mundial 
(Primeira Sessão) 
Genebra, Suíça 


5-7 julho 2000 Reunião de Grupo Especializado Regional 


Varsóvia, Polônia 


28-30 agosto 2000 Conferencia Preparatória Regional para a Asia 
Teheran, Irã 
5-7 setembro 2000 Reunião de Grupo Especializado Regional 


Bangkok, Tailândia 

27-29 setembro 2000 Reunião de Grupo especializado Regional 

Addis Ababa, Etiópia 

11-13 outubro 2000 Conferencia Européia Contra o Racismo (Conferencia 
Preparatória Regional) 

Estraburgo, França 

25-27 outubro 2000 Reunião de Grupo Especializado Regional 

Santiago, Chile 

20-25 novembro 2000 Conferencia Preparatória Regional para a África 

Dakar, Senegal 

Aguardando Decisão Conferencia Preparatória Regional para as América 

Aguardando Decisão 

Janeiro 2001 Reunião do Grupo de Trabalho do Comitê Preparatório 
Inter-Social 

Genebra, Suíça 

Abril/Maio 2001 Reunião do Comitê Preparatório da Conferencia Mundial 
(Segunda Sessão) 

Genebra Suíça 

31 agosto — 7 setembro 2001 Conferencia Mundial Contra o Racismo, Discriminação 


Racial, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas 
África do Sul 











O PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO DOS GOVERNOS 


O Processo de Negociação dos Governos 


A maioria dos resultados de uma conferencia mundial da ONU é determinado durante as etapas preparatórias do processo da conferencia. No 
momento em que as delegações oficias reúnem-se no local da conferencia, as posições já foram formuladas, os temas debatidos e os acordos 
alcançados. Através do processo preparatório, a Secretaria da Conferencia permite o esboço dos documentos de trabalho destinados à 
conferencia, incorporando mudanças e acordos na medida que estes sai decididos pelos governos. 


O processo preparatório é a etapa na qual aqueles envolvidos na conferencia procuram formar consenso em torno dos compromissos 
específicos e resultados que a conferencia deve apresentar. É uma época importante para as ONGs tornarem-se oficialmente credenciadas a 
participar da Conferencia Mundial e nas reuniões do PrepCom (Veja parte 5 desse guia para maiores detalhes no credenciamento de ONGs). 
É, também, a época propria para as ONGs iniciarem seus processos de formulação de posições, estratégias e consensos próprios. Para esse 
fim, as ONGs também devem se envolver nas reuniões nas reuniões preparatórias regional e nacional. 


Negociações na reunião do PrepCom: 


As reuniões do PrepCom para a conferencia mundial da ONU são organizadas da mesma maneira que a conferencia em si mesma. Os 
governos enviam suas delegações oficiais e as reuniões são realizadas pela Secretaria da Conferencia. A maior tarefa da reunião do PrepCom 
é iniciar as negociações voltadas à adoção dos documentos finais da conferencia. A primeira reunião do PrpCom da Conferencia Mundial 
Contra o Racismo ateve às questões de procedimentos, participação das ONGs e propostas para a agenda da Conferencia Mundial. 


A reunião do PrepCom imediatamente anterior à Conferencia Mundial Contra o Racismo será dominada pelas negociações entre os governos 
acerca dos temas substanciais e da agenda da Conferencia Mundial. Os delegado receberão copias dos rascunhos dos documentos da 
Conferencia. Se qualquer delegação de governo fizer objeção a qualquer item ou linguagem, o texto será colocado entre colchetes [] nos 
documentos. As negociações nas reuniões do PrepCom focalizar-se-ão, em sua maior parte, na resolução de discordâncias sobre o texto final. 
Se um consenso não for alcançado, os textos entre colchetes podem permanecer no documento para serem negociados em reuniões 
subsequentes, inclusive na própria Conferencia Mundial. 


Negociações para a Conferencia Mundial 
A Conferencia Mundial Contra o Racismo consistirá ed vários segmentos: um "segmento de alto nível" para Chefes de Estados, sessões de 


grupos de trabalho para tópicos específicos, sessões plenárias e varios tipos de reuniões é que os governos alcancem consenso ( através de 
debates, negociações e compromissos) nas resoluções e decisões que estarão contidas nos documentos finais da Conferencia. 


DOCUMENTOS FINAIS DA CONFERENCIA 


Há diferentes tipos de documentos, acordos, compromissos, resoluções e decisões que podem resultar de uma conferencia mundial da ONU. 
Os documentos finais da conferencia são geralmente compostos de: 


“Uma declaração, ou afirmação de princípios, que serve para dar o tom moral e o imperativo político do tema. 


-Um programa de ação, ou plataforma de ação, que serve como um projeto de etapas que os governos acordaram devam ser adotadas em 
níveis nacional, regional e internacional. 


- Os meios de implementação, que incluem identificar os necessários fundos financeiros e estabelecer os mecanismo para executar as 
recomendações contidas no programa de ação.Esta seção é uma importante parte do documento que as ONGs podem usar para monitorar e 
acompanhar as atividades de seus governos e deles cobrar responsabilidades. 


É importante que as ONGs entendam a importância dos documentos finais das conferencias e saibam como usá-los após a conferencia para 
promover advocacia nacional e internacional. As ONGs podem procurar, também, influenciar o conteúdo dos documentos finais da conferencia 
através do lobby e da orientação às delegações do governo. 


As Fases de Negociação 


A seguir apresenta-se uma breve descrição das diferentes e sobrepostas fases de um processo típico de negociação para reuniões do 
PrepCom e conferencias mundiais da ONU: 


- Os delegados dos governos selecionam um dirigente, vice-dirigente e um relator para as reuniões, e formalmente adotam a agenda. Uma 
sessão plenária começa, usualmente, com um debate geral que consiste de declarações (ou "intervenções") de governos e agências da ONU. 
As declarações dos governos articulam suas posições nacionais e prioridades e servem para registrar políticas oficias. As ONGs também têm 
oportunidades para fazer declarações, que individualmente quer em coalizões com outras ONGs. 


- Os rascunhos dos textos são elaborados e patrocinados por governos ou grupos de governos, sendo posteriormente discutidos e debatidos, 
Emendas específicas, ou algumas vezes novas versões dos textos elaborados, são propostos pelos governos ou grupos de governos. 
Emendas e versões alternativas são incluídas no debate, mas podem ou não ser aceitas como novas bases para negociações. 


- Qualquer item ou linguagem que não produza acordo entre todos os negociadores será colocado entre colchetes [] e será negociado 
posteriormente. Uma vez alcançado consenso entre os governos, os colchetes são removidos e o texto não poderá mais ser modificado em 
nenhuma etapa do processo. 


- Em temas particularmente controvertidos, o dirigente da reunião pode solicitar aos governos que busquem conciliação, acomodem suas 
diferenças e reportem-se novamente à reunião quando cheguem a um acordo. 


- Os delegados dos governos consultarão, frequentemente e regularmente, a seus ministros nacionais ( ou "capital") em como responder, 
inclusive se devem aceitar formulações propostas ou oferecer sugestões alternativas. O ministério nacional decidira se e quando se 
comprometer. 


- Em diferentes etapas durante o processo, diferentes técnicas e tipos de documentos são usados para facilitar as negociações. Isto inclui 
sumários do dirigente da reunião, papéis da conferencia e "non-papers" ( que são documentos que não são incluídos nos registros oficiais).À 
medida que o ritmo das negociações ganha intensidade, novos textos podem ser elaborados quase que a cada hora. Esses rascunhos serão 
geralmente identificados por data e hora somente, e estarão disponíveis somente em inglês. 


- As negociações normalmente ocorrem em sessões plenárias, em grupos de trabalho e em sessões "informais" (que são fechadas à imprensa 
e as ONGs, e delas não se guardam registros oficiais). Nas fases finais do PrepCom ou conferencia, as reuniões de delegados dos governos 
tornam-se menores e mais informais, e podem incluir discussões em escritorios privados, em corredores ou durante um café. Tais reuniões não 
são, obviamente, listadas no Jornal da ONU que anuncia as reuniões diárias. 





- Eventualmente, os textos são emitidos incorporando todos os itens e linguagem que mereceram acordo, bem como qualquer texto entre 
colchetes remanescente, o que revelará destacadamente quais áreas de desacordo são as mais contenciosas. 


- As negociações sobre resoluções e decisões continuarão até que se alcance consenso ou até que haja votação. Um texto raramente é 
derrotado por voto, uma vez que seus patrocinadores irão normalmente retirá-lo, se não certos de alcançar a maioria. Somente em casos raros 
um grande programa de ação será levado à votação. A regra é o consenso. 


- Finalmente, o dirigente da reunião convocará uma reunião com a imprensa para anunciar os resultados à mídia. 


GRUPOS DE NEGOCIAÇÕES DOS GOVERNOS 

Um numero de grupos de negociações dos governos desenvolveram-se dentro do sistema das Nações Unidas. Alguns desses grupos, tal 
como o Grupo dos 77 (G-77), estão bem-estabelecidos, enquanto outros só recentemente vieram a se formar. Alguns grupos, como os da 
União Européia (UE), são instituições formais dentro e fora do sistema das Nações Unidas. 

Alguns dos grupos de negociações do governo são: 

-G-77 (Grupo dos 77): Grupo dos 133 paises em desenvolvimento 


-G-7 ( Grupo dos 7): Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, Japão, Inglaterra, G-8 (Grupo dos 8): Os países acima mais a Federação Russa 


“União Européia: Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Inglaterra, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, 
Portugal, Suécia. 


“Estados Nórdicos: Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega, Suécia. 


“Liga Árabe: Grupo de 22 países árabes União Árabe Maghreb: Algéria, Líbia, Marrocas, Mauritânia, Tunísia 
-CANZ: Canadá, Austrália e Nova Zelândia 


-JUSCANZ: Os países acima mais Japão e Estados Unido 


-CARICOM (Comunidade Caribenha): Antíqua & Barbuda, Bahamas, Barbados, Belize, Dominica, Granada, Guiana, Jamaica, Santo Kitts & 
Nevis, Santa Lúcia, São Vicente & Granadinas, Trindade & Tobago 


"SADC ( Comunidade de Desenvolvimento Sul Africano): Angola, Botswana, República Democrática do Congo, Lesoto, Malawi, Mauricius, 
Moçambique, Namíbia, Seicheles, Africa do Sul, Swazilândia, Tanzânia, Zâmbia, Zimbabwe 


Os tradicionais grupos regionais da ONU são os que se seguem: 


“Estados Africanos 

“Estados Asiáticos 

“Estados do Leste Europeu 

-GRULAC: Grupo de Estados da América Latina e Caribe 

“WEOG: Grupo de Estados da Europa Ocidental e outros Estados (inclusive Austrália, Canadá, EUA e Nova Zelândia) 


PARTE 5 


ATIVIDADES E ESTRATÉGIAS DA ONGs 
PARA INFLUENCIAR O PROCESSO DE 
NEGOCIAÇÃO DA CONFERENCIA 


MUNDIAL 
Preparação para Participar da Reuniões PrepCom e na Conferencia Mundial contra o Racismo 


As ONGs podem participar no processo da Conferencia Mundial de diferentes maneiras, como observado na Parte 1 deste guia. Aquelas que 
efetivamente participarem da Conferencia Mundial Contra o Racismo e de suas reuniões do PrepCom terão influência mais direta sobre o 
processo de negociação.As normas e critérios para a participação das ONGs são determinadas pela resolução da Assembléia Geral da 
Nações Unidas 1 54/154 (1999), que estabelece que ONGs interessadas podem participar das reuniões do PrepCom e da Conferencia Mundial 
Contra o Racismo como observadoras, de acordo com a resolução 1996/31 do Conselho Econômico Social (ECOSOC),que estabelece os 
critérios para as participações das ONGs não conferencias mundiais das Nações Unidas. 


Durante a primeira reunião em maio de 2000, o PrepCom adotou regras dispositivas sobre o procedimento para a Conferencia Mundial contra 
o Racismo. A regra 66 dispõe que os representantes de ONGs credenciadas poderão participar na qualidade de observadores na conferencia 
Mundial, e poderão fazer declarações a respeito das questões nas quais estas organizações tenham competência. O PrepCom também 
decidiu que se o numero de solicitações para fazer declarações for muito grande, as ONGs serão requeridas a fazer declarações conjuntas em 
coalizões com outras ONGs. Orientação relativa à "como fazer uma declaração"está disponível na página 46 deste manual. 


Processo de Credenciamento de ONGs 
Para participar das reuniões, todas as ONGs devem obter o credenciamento da ONU. Uma vez credenciadas, seus representantes receberão: 


- um passe da ONU para entrar nos prédios onde as reuniões acontecem 

- acesso às salas principais da conferencia onde os governos se reúnem. 

- acesso a documentos oficiais. 

- oportunidade para manifestar-se escrita e oralmente 

oportunidades para discutir assuntos e posições com delegados dos governos, pessoal da ONU e de outras ONGs. 


Conforme detalhado abaixo, o processo para obtenção de credenciamento depende se sua ONG tem status consultivo junto aa ECOSOC. 
As ONGs com status junto aa ECOSOC 


As ONGs com status consultivo junto aa ECOSOC que desejam participar das reuniões PrepCom e da Conferencia Mundial Contra o Racismo 
devem enviar pedido para credenciamento por escrito para: 


Ms. Catherine Brémont 

Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations, Room PW 1-051 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 917-9262 (tel), (41-22) 917-0111(fax) 
cbremont.hchrODunog.ch (e-mail) 


As ONGs que não tenham status consultivo junto ao ECOSOC: 


O PrepCom estabeleceu um procedimento de credenciamento para rever candidaturas de ONGs que não têm status consultivo perante o 
ECOSOC. Primeiramente as candidaturas serão revisadas pela Secretaria da Conferencia Mundial para garantir que estas preenchem os 
requerimentos da resolução 1996/31 do ECOSOC. A Secretaria circulará periodicamente uma lista de ONGs candidatas para todos os 
Estados-membros da ONU. 


Os governos terão 14 dias para rever a lista e fazer comentários acerca das candidaturas das ONGs. Se não forem recebidos comentários 
dos governos, as ONGs serão credenciadas pelo Bureau. Se algum governo levantar uma questão concernente ao credenciamento de uma 
ONG, esta terá oportunidade de responder. Entretanto, esta ONG não será credenciada pelo Bureau, e a decisão final será feita pelo Comitê 
Preparatório. 


As ONGs que não tenham status consultivo junto ao ECOSOC deverão inscrever-se para credenciamento para as reuniões do PrepCom e 
para a Conferencia Mundial Contra o Racismo fornecendo as seguintes informações: 


“Propósito da organização 


“Informacoes sobre os programas e atividades da organização em áreas relevantes para a Conferencia Mundial e seu processo preparatório , 
eo país ou países nos quais eles são conduzidos. AS ONGs solicitantes do credenciamento podem ser requisitadas a confirmar seus 
respectivos interesses nos objetivos da Conferencia Mundial, contidos na resolução 51/111 da Assembléia Geral das Nações Unidas. 


-Comprvacao das atividades da organização em níveis nacional, regional e internacional. 
“Cópias do relatório anual ou outros da organização com declarações financeiras e uma lista de fontes financeiras e contribuições, inclusive 
contribuições governamentais. 


“Lista de membros do colegiado diretivo da organização e seus países de nacionalidade. 


- Descrição das formas de associação à organização, indicando o número total de membros, os nomes das organizações que são membros e 
sua localização geográfica, 


“Cópias dos documentos de constituição e/ou estatutos da organização. 
Os pedidos de inscrição devem ser remetidos para: 


Ms. Sandra Aragon-Parriaux 

Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations, Room PW-RS181 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 917-9129 (tel), (41-22) 917-9050 (fax) 
saragon.hchrQunog.ch (e-mail) 


Um método alternativo para obter credenciamento é afiliar-se a uma ONG q tenha status consultivo e que inclua sua ONG em sua lista de 
representantes quando aplicar seu próprio credenciamento. Uma lista de ONGs com status consultivo junto ao ECOSOC pode ser obtida 
através da página da internet das Nações Unidas e ONGs ("The UN and NGOs”) (www.unog.ch), ou através dos seguintes contatos: 


Ms. Raymonde Martineau UN Non-Governmental 
NGO Liaison Office Liaison Service 

United Nations, Room 153 United Nations, Room 346 
CH-1211 Geneva 10 304 East 45th Street 
Switzerland New York, NY 10017 USA 

(41-22) 917-2127 (tel) (1-212) 963-3125 (tel) 

(41-22) 917-0583 (fax) (1-212) 963-8712 


Organizações representativas de povos indígenas 

O PrepCom decidiu que os representantes indígenas credenciados perante o Grupo de Trabalho da ONU para direitos dos povos indígenas, 
serão, de acordo com a resolução 1995/32 do ECOSOC, credenciados perante à Conferencia Mundial se submeterem suas candidaturas. 
Representantes indígenas que não forem credenciados perante o Grupo de Trabalho deverão seguir o processo de credenciamento destinado 
a ONGs que não possuem status consultivo com o ECOSOC. 

Para informação geral sobre a participação de ONGs e o processo de credenciamento, ONGs deverão acessar o website da Conferencia 


Mundial (www.unhchr.ch/html/racism/index.htm), ou contatar: 


Dr. Laurie S. Wiseberg 


NGO Liaison for the World Conference Against Racism 
Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations, Room 4-025 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 917- 9393 (tel), (41-22) 917-9050 (fax) 
lwiseberg.hchrDunog.ch (e-mail) 


LISTA DE VERIFICAÇÃO DE ITENS 
PARA PARTICIPAÇÃO DAS ONGs 


Defina seus objetivos antecipadamente 


-* Defina o que você quer alcançar na reunião. 
- Informe-se bem sobre a agenda e temas das reuniões. 
- Esteja a par dos muitos aspectos importantes para você e que possam não estar explícitos na agenda. 


Desenvolva sua estratégia para participar das reuniões 


-Decida quantos representantes sua organização gostaria de enviar. 

-Decida quem tem interesses relevantes, conhecimentos (inclusive conhecimento de línguas) e experiência (inclusive experiência de lobby) 
para representar sua organização efetivamente. 

“Comece a identificar e aplique para fundos financeiros o mais rápido possível. As fontes podem ser os governos, ministérios de relações 
exteriores, instituições privadas, fundações e corporações. 

“Identifique outras ONGs em sua área que estejam planejando participar nas reuniões. Colabore com elas para levantar os necessários fundos 
para o envio de seus representantes. 


Obtenção do necessário credenciamento 


“Consulte sobre procedimentos de credenciamento e requisiros com bastante antecipação. 
Solicite ou inscreva-se para credenciamento para as reuniões o mais rápido possível. 
“Mantenha-se a par de quaisquer mudanças ou atualizações relativas ao processo de credenciamento. 


Obtenha as necessárias informações 


“Obtenha a documentação disponível através da Secretaria da Conferencia e coloque seu nome na lista de correspondência (veja Anexo A 
para informações de contato) 

“Verifique regularmente o site da Conferencia Mundial Contra o Racismo na Internet para atualizações (www.unhchr.ch/html/racism/index.htm) 
“Verifique regularmente o site do Internacional Human Rights Law Group na Internet para atualizações (www.hrlawgroup.org) 


Comece a formar coalizões com outra ONGs 


“Contratar outras ONGs em sua área, país e região sobre suas prioridades e preparativos para as reuniões. 

“Colabore com as ONGs que estão trabalhando em temas similares, inclusive ONGs que não poderão enviar representantes para as reuniões. 
Preparativos conjuntos podem ajudar a gerar momentum político, adicionam impacto a suas manifestações e evitam duplicação de trabalho 
desnecessárias. 

“Tenha em mente que participar realmente das reuniões é o único modo de influenciar os resultados das reuniões. As redes e coalizões que 
você forma nesta etapa serão muito úteis para seu trabalho antes, durante e depois da reunião. 


Desenvolva sua estratégia para influenciar as reuniões 


“Obtenha informações, dados, estudos de casos, pesquisas e outros materiais nos temas que são importantes para a sua organização e que 
você queira destacar nas reuniões. 

“Prepare documentos de posicionamentos que claramente manifestem os pontos de vista de sua organização e as propostas de ações dos 
governos do sistema da ONU. Tais documentos devem ser concisos e bem-escritos. 

-Circule seus documentos de posicionamento entre relevantes representantes de governos e para a Secretaria da Conferencia. 

-Circule seus documentos de posicionamento entre outras ONGs dentro e fora de sua área, país e região. Coloque seus documentos em seu 
website ou circule-os através de e-mail se possível. 


“Use a mídia para publicar o trabalho de sua organização, pontos de vista e preparativos para a reunião. Prepara noticias para a mídia (press 
releases), faça contatos com jornalistas e acione outras atividades de divulgação para mobilizar apoio publico e atenção do governo para suas 
posições. 


Faça os arranjos adequados. 


-Chegue pelo menos um dia antes do inicio oficial das reuniões para beneficiar-se das sessões de orientação às ONGs, para familiarizar-se 
com o local e para recuperar-se da viagem. 

“Planeje estar pelo menos um dia além da data oficial de encerramento da reunião, pois, muitas vezes, há atrasos no calendário. 

“Traga um escritório portátil com você, se possível. Equipamentos de escritório, material e acesso a computador podem não estar disponíveis. 


O que Trazer para a Reunião 


- Prova de credenciamento 

* Uma carta de sua organização declarando que você é seu representante 

* Um passaporte ou outras formas de identificação pessoal para a emissão de seu passe da ONU 

* Cópias de seus documentos de posicionamento (nas seis línguas da ONU se possível) para distribuição 
- Brochuras, panfletos e outros materiais de divulgação de sua organização 

- Papéis de escritório oficiais de sua organização contendo cabeçalhos 

* Cartões de visita 


Trabalho com os Delegados do Governo 


Em todas as reuniões da ONU e conferencias mundiais a habilidade das ONGs de influenciar os resultados depende de quão efetivamente os 
seus representantes interajam e façam lobby junto aos delegados dos governos. 


São os seguintes os pontos para trabalho com os delegados dos governos: 


* Faça uma avaliação de seu nível de conforto, bem como do potencial de risco políticos e pessoais envolvidos ao aproximar-se de delegados 
dos governo. Considere as possíveis repercussões que suas ações e declarações possam ter quando retornar ao seu país. 


* Identifique os delegados dos governos que sejam simpatizantes com seus pontos de vistas e temas, e que estejam dispostos a um trabalho 
colaborativo. Certifique-se também de identificar e interagir com delegados cujos pontos de vista sejam distintos dos seus, primeiramente 
porque (a) as discussões podem ajuda-lo a refinar seus próprios argumentos e (b) seu esforços para educar e persuadir podem ser bem- 
sucedidos. 


- Tenha em mente que alguns delegados são especialistas altamente qualificados em seus campos ou negociadores capacitados dos serviços 
diplomáticos de seus países, enquanto outros podem estar participando de sua primeira reunião na ONU. Alguns delegados, também estão 
acostumados a trabalhar estreitamente com ONGs, enquanto outros têm pouca ou nenhuma experiência nisso. 


- O inicio e o fim das sessões diárias são um bom tempo para apresentar-se pessoalmente e para iniciar conversações com os delegados. 
Atividades sociais, recepções, almoços e intervalos para café são também boas oportunidades para falar aos delegados informalmente. 


- Os delegados estão frequentemente abertos a aceitar propostas das ONGs, especialmente se as propostas são apresentadas no estilo as 
ONU. Você deve rever o maior numero de documentos da ONU possível, inclusive resoluções, relatórios e documento de trabalho para ter 
uma noção da linguagem e formatos normalmente seguidos. 


- Os delegados podem ser identificados pelos sinais de países colocados à frente de seus locais de assento e pelos crachás que usam. 


Trabalho com Outras ONGs 


O trabalho com outras ONGs é uma das estratégias mais importantes para influenciar reuniões e conferencias mundiais da ONU. Mesmo 
ONGs que discordam entre si em certas abordagens ou prioridades podem encontrar áreas em comuns de interesses e serem capazes de 
juntas incluir suas preocupações na agenda. 


São as seguintes as sugestões para trabalhar com outras ONGs: 
- Verifique onde a sala de reunião das ONGs está localizada e visite-as frequentemente para obter informações atualizadas. 


- Marque reuniões regulares com outras ONGs para trocar informações. Ao trabalhar conjuntamente, vocês poderão cobrir simultaneamente as 
reuniões, monitorar as posições dos governos e coordenar esforços de lobby. 


- Partilhe documentos oficiais d conferencia, pois estes são oferecidos em número reduzido e encontram-se menos disponíveis para as ONGs. 


* Circule amplamente seus documentos de posicionamento e outros materiais escritos para a Secretaria da Conferencia, delegações dos 
governos e outras ONGs, 


- Identifique as ONGs de seu país e em conjunto organizem reunião com a delegação de seu governo e outras ONGs. Você também pode 
organizar pequenas reuniões (briefings) abertas à participação de todas as ONGs. 


- Organiza ou junte-se a um caucus regional e/ou temático ou coalizões de ONGs. Ao trabalhar através deste tipo de reunião, você pode 
desenvolver estratégias comuns, preparar declarações conjuntas e coordenar esforços de lobby. 


- Encontre outras ONGs interessadas e produza um jornal diário de ONGs durante o curso da reunião, ou contribua com artigos e documentos 
de posicionamento para uma publicação já existente. 


- Respeite as limitações políticas e pessoais de outros representantes de ONGs, algum dos quais podem estar trabalhando sob condições 
repressivas em seus países de origem. 


O TRABALHO ATRAVÉS DE UM CACUS* 


As ONGs formam cucuses ou coalizões com organizações e indivíduos interessados em temáticas similares (tais como temáticas de direitos 
das mulheres, de direitos das crianças ou de meio ambiente), ou que trabalham na mesma região. O cácus em geral ocorre diariamente para 
trocar informações, conduzir briefings , formular posições, preparar declarações e coordenar esforços de lobby. O cácus pode organizar 
reuniões com delegados dos governos e outros formuladores de políticas responsáveis pela implementação do programa de ação produzido 
pela conferencia. Essas reuniões podem incluir membros dos comitês para monitoramento de acordos, Relatores Especiais e pessoal de 
vários órgãos e agências, todos da ONU. 


Em conferencias mundiais anteriores, os caucuses conseguiram com sucesso assegurar que seus temas prioritários fossem incluídos na 
agenda e fizessem parte das negociações das conferencias. Os caucuses foram essências no avanço do dialogo entre ONGs e delegados dos 
governos, entre ONGs e pessoal e representantes da ONU, e entre as próprias ONGs. Muitas das redes de comunicação formadas através 
dos caucuses continuaram muito tempo depois da conferencia. 


*Cacus significa uma reunião onde vários indivíduos ou organizações interessadas em questões similares encontram-se para trocar 
informações, preparar um documento de posicionamento ou declarações e coordenar atividades de lobby. 


O trabalho com a Secretaria da Conferencia 


A Secretaria da Conferencia é uma estrutura de pessoal das Nações Unidas que tem participação importante no processo da conferencia. Esta 
prepara os background papers , facilita as negociações e dissemina informações da conferencia. A Secretaria da Conferencia não conta com 
representantes de governos, nem é colegiado para tomada de decisões da conferencia. Entretanto, as informações sobre os temas que a 
Secretaria da Conferencia fornece podem ser pontos-chave para influenciar os resultados da conferencia. 


São os seguintes aspectos principais para trabalhar com a Secretaria da Conferencia: 
- Estabeleça contato com o funcionário da Secretaria da Conferencia que atuará como ligação com as ONGs. 


* Identifique seus documentos que está preparando relatórios em temas importantes e pergunte sobre como submeter informações úteis e 
relevantes. 


- Envie seus documentos de posicionamento, background papers e outros documentos importantes para a Secretaria da Conferencia. Está 
ficando cada vez mais comum as contribuições das ONGs serem incluídas na documentação da conferencia, mas não há nenhum 
procedimento formal que estabeleça isso. 


* Formate seus materiais escritos de acordo com os padrões da conferencia. A Secretaria da Conferencia usualmente aprecia contribuições 
substantivas e sugestões concretas, especialmente se forem concisas e traduzidas para as seis línguas oficiais da Nações Unidas. 


O Trabalho com a Mídia 


Profissionais de mídia de massas, incluindo jornalistas de periódicos nacionais e internacionais, repórteres de televisão e radio estarão 
participando da Conferencia Mundial das Nações Unidas Contra o Racismo. 


São as seguintes sugestões para trabalhar com a mídia: 
- Integre atividades de mídia ( tais como press-releases e contatos com jornalistas) na estratégia geral de sua organização para participação 
na conferencia e para mobilizar apoio para suas posições. 


- Peça à Secretaria da Conferencia uma lista dos correspondentes credenciados e assinale aqueles originários de seu próprio país e aqueles 
que trabalham internacionalmente. Apresente-se aos correspondentes e forneça-lhes informações comentários. 


COMO FAZER DECLARAÇÕES 


As ONGs credenciadas para participar das reunioe do PrepCom e da Conferencia Mundial Contra o Racismo podem fazer declarações orais ( 

u "intervenções" ) durante as reuniões se solicitar à Secretaria da Conferencia que coloque sua organização na lista de interlocutores 
(speakers) para um item especifico da agenda. Considere os prós e contras ao fazer uma declaração, inclusive as respostas potencialmente 
negativas e as repercussões que podem resultar. 


Se você pretende fazer declaração na reunião: 


* Seja breve e vá direto ao ponto. 

* Aborde aspecto relevante para o item da agenda sobre o qual está falando. 

- Evite declarações gerais e tenha em vista propostas de ações concretas. 

- Esteja dentro do limite de tempo que lhe foi concedido ou você será cortado pelo dirigente da reunião. 

- Ensaie a leitura de sua declaração em voz alta com antecedência. 

- Fale devagar o suficiente para que os intérpretes possam acompanha-lo. 

- Distribua cópias de suas declarações disponíveis para a Secretaria da Conferencia e para os intérpretes. 
-* Tenha cópias de suas declarações disponíveis para delegados do governos e para as ONGs. 

- Pense estrategicamente sobre quem em sua delegação deve fazer a declaração. 

* Considere a possibilidade de fazer declarações conjuntas em coalizão com outras ONGs. 

“Nunca diga que você está falando por todas as ONGs da reunião a menos que esteja absolutamente seguro que todas as ONGs que lá 
estejam apóiem sua declaração. 


PARTE 6 


ATIVIDADES E ESTRATÉGIAS DA ONGs 
A NÍVEL NACIONAL 


Antes da Conferencia Mundial 


Há muitas maneiras através das quais as ONGs podem participar e utilizar a Conferencia Mundial Contra o Racismo sem que realmente 
estejam presentes ao evento. O trabalho nos âmbitos internacional e da ONU conta muito pouco sem o trabalho correspondente e 
complementar nos níveis nacional e local. Apresentam-se a seguir algumas sugestões para atividades e estratégias que as ONGs podem 
assumir a nível nacional: 


“Identifique os ministros do governo, departamentos e funcionários que estejam preparando as posições de seu governo. Sugira consultas na 
medida em que preparem seus relatório e recomendações, Solicite que os relatórios e recomendações sejam distribuídos para receber 
sugestões das ONGs. 


“Encoraja seu governo a alocar recursos substanciais para o Fundo Fiduciário Voluntário da ONU (UN Voluntary Trust Fund ) da Conferencia 
Mundial Contra o Racismo para apoiar os esforços na condução de reuniões bem representadas, inclusive reuniões do PrepCom e reuniões 
preparatórias regionais. Verifique com quanto seu governo contribuiu para conferencias mundiais anteriores e desafie-o a que contribua com 
quantia igual ou maior. 


“Encoraja seu governo a ter papel de liderança no processo da Conferencia Mundial sendo anfitrião e apoiando reuniões preparatórias 
regionais, bem como uma serie de consultas nacionais com grupos e comunidades no país sobre quais devam ser os objetivos, preparativos e 
contribuições do governo em relação à Conferencia Mundial. 


* Faça lobby junto ao seu governo para que envie uim delegação da alto nível para representar eu país nas reuniões da Conferencia, composta 
de funcionários de função relevante no governo, pessoas com experiência e especialização nas meterias que lá serão tratadas, e funcionários 
semi-estatais cujos trabalhos tenham impacto sobre recismo (inclusive policiais, autoridades municipais e membro do judiciário) 


- Solicite a seu governo que inclua membros do publico ou representantes das ONGs em suas delegações, e reforce a importância de uma 
delegação com representatividade equilibrada em gênero. 


* Uma vez que os membros da delegação sejam selecionados, estabeleça contato com ele e sugira reuniões para discutir seus pontos de 
vista. Enfatize assuntos que concernem à sua organização e comunidade. Forneça-lhe seus próprios dados, pesquisa ou documentos de 
posicionamento. 


- Prepare e circule informações sobre a conferencia Mundial Contra o Racismo para despertar a atenção pública e mobilizar apoio. 


- Organiza reuniões publicas em datas importantes, tais como o Dia dos Direitos Humanos (10 de dezembro), Dia Internacional da Mulher ( 8 
de março) e Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial ( 21 de março). 


- Tente convencer à imprensa, rádio local e outras mídias a cobrir historias sobre a Conferencia Mundial e sobre a participação 
de seu governo. 


- estabeleça uma rede de comunicação em sua comunidade para despertar solidariedade e aumentar sua influência, na medida que você 
assuma atividades da Conferencia Mundial, e monitore os preparativos de seu governo para a Conferencia. 


Após a conferencia Mundial 


Os resultados e impacto da Conferencia Mundial Contra o Racismo estendem-se além do final da Declaração do Programa de Ação que são 
produzidos. Esse documentos especificarão os mecanismo de acompanhamento, monitoramento e responsabilidade, fornecendo uma base 
sobre a qual ações de longo-prazo e estratégias podem ser formuladas e implementadas, Adicionalmente, os processo políticos nos quais os 
governos se engajam resultarão no estabelecimento e reafirmação de padrões e prioridades internacionais para combater o racismo, o 
trabalho e contribuição das ONGs serão críticos na colocação dessas prioridades em ação e no monitoramento dos compromissos feitos pelos 
governos durante a Conferencia. 


Para cobrar responsabilidade dos governos, as ONGs devem levar em consideração os seguintes pontos: 


* Muitas das resoluções e decisões da ONU não são o equivalente a acordos obrigatórios e vinculantes. Assinar ou endossar a Declaração e 
Programa de Ação, resultado de uma conferencia mundial, não é o equivalente a passar uma legislação nacional ou ratificar uma convenção 
ou tratado internacional. Um Programa de Ação é efetivo quando é usado como um guia para revisão e adoção de leis nacionais e políticas. 


-Os mecanismos institucionais que são assegurados como acompanhamento da conferencia podem ter recebido artencao insuficiente durante 
sua realização. Os governos devem ser pressionados para organizar a infra-estrutura e alocar os fundos que serão necessários para 
estabelecer os mecanismos, bem como devem também assegurar o apoio adequado àqueles órgãos, mecanismo ou instituições que são 
designados como responsáveis por monitorar o cumprimento das ações nos termos dos documentos finais da conferencia. 


- Os documentos resultantes da Conferencia Mundial Contra o Racismo serão escritos em linguagem formal e legal e dentro de formatos 
específicos das Nações Unidas. Seus conteúdos refletirão os resultado das prolongadas negociações, debates e compromissos. Assim, 
podem não ser os documentos mais elegantes, inspirados e de linguagem forte. Podem no entanto, ser úteis como ferramentas de 
organização e advocacia para as ONGs envolvidas na luta contra o racismo e as intolerâncias correlatas. 


As sugestões de como proceder para o acompanhamento dos temas levantados e dos compromissos assumidos na Conferencia Mundial 
Contra o Racismo são: 


- Solicitar a completa versão oficial de todos os documentos finais da conferencia e originários de sua Secretaria. 


* Identificar os ministérios e departamentos em seu governo que serão responsáveis pela implementação e apresentação dos resultados da 
conferencia. 


* Continuar a desenvolver redes de comunicação nacionais e internacionais e a formar relações de cooperação com outras ONGs e contatos 
no governo. 


ANEXO A 
INFORMAÇÃO SOBRE CONTATOS PARA A CONFERENCIA MUNDIAL 
Secretaria da Conferencia Mundial Contra o Racismo: 


Attention Jose L. Gómez Del Prado 

Senior Coordinator of the World Conference Against Racism 
Office of the High Commissioner for Human Rights 

United Nations 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 917-9829 (tel), (41-22) 917-9020 (fax) 
jgomezdelprado.hchrOunog.ch (e-mail) 


www.unhchr.ch/htnl/racism/index.htm 
Informações Gerais: 

Department of Public Information 
Development and Human Rights Section 
United Nations, Room S-1040 

New York, NY 10017, USA 

(1-212) 963-3771 (tel), (1-212) 963-1186 (fax) 
vasic(Dun.org (e-mail) 


Informações para as ONGs 


Dr.Laurie S. Wisiberg 


NGO Liaison for the World Conference Against Racism 
Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations, Romm 4-025 

Ch-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 917-9393 (tel), (41-22) 917-9050 (fax) 
lwiseberg.hchrDunog.ch (e-mail) 


Ms. Raymonde Martineau 

NGO Liaison Office 

United Room 153 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 9172127 (tel), (41-22) 917-0583 (fax) 


United Nations Non-Governmental Liaison Service 
United Nations Room 346 

304 East 45th Street 

New York, NY 10017, USA 

(1-212) 963-3125 (tel), (1-212) 963-8712 (fax) 


Credenciamento de ONGs: 
ONGs com status consultivo junto aa ECOSOC 


Ms. Catherine Brémont 

Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations, Room PW 1-051 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22- 917-9262 (tel), (41-22) 917-0111 (fax) 
cbremont.hchrDunog.ch (e-mail) 

ONGs sem status consultivo junto aa ECOSOC 


Ms. Sandra Aragon-Parriaux 

Office of the High Commissioner for Human Rights 
United Nations, Room PW 1-051 

CH-1211 Geneva 10, Switzerland 

(41-22) 917-9262 (tel), (41-22) 917-9050 (fax) 
saragon.hchrQunog.ch (e-mail) 


ANEXO B 


AS COMISSÕES ECONÔMICAS REGIONAIS 


Economic Commission for Africa (ECA) 
Comissão econômica para a África 
África Hall 

PO Box 3001 

Addis Ababa, Ethiopia 

Tel: (251-1) 57-72-00 


Economic and Social Commission for Asia and the Pacific (ESCAP) 
Comissão Econômica para a Ásia e Pacifico 

UM Building 

Rajadamnern Avenue 

Bangkok, Thailand 

Tel: (66-2) 282-9161 or (66-2) 282-9200 

Fax: (66-2) 282-9602 


Economic Commission for Europe (ECE)* 
Comissão Econômica para a Europa 
United Nations 

CH-1211 Geneva 10 

Switzerland 

Tel: (41-22) 917-2893 

Fax: (41-22) 917-0036 


Economic Commission for Latin America and Caribbean (ECLAC) 
Comissão Econômica para a América Latina e Caribe 

Avenida Dag Hammarskjold 

PO Box 179-D 

Santiago, Chile 

Tel: (56-2) 208-5051 or (56-2) 208-5061 

Fax:(56-2) 208-0252 


Economic and Social Commission for Western Asia (ESCWA) 
Comissão Econômica para a Ásia Ocidental 

Plaza Hotel 

PO Box 950629 

Amman, Jordan 

Tel: (962-6) 669-4351 

Fax: (962-6) 266-694981 or (962-6) 266-694982 


*O ECE inclui Canadá e Estados Unidos 


ANEXO D 
LISTA SELECIONADA DE RESOLUÇÕES RELATIVOS À CONFERENCIA MUNDIAL CONTRA O RACISMO 


Resoluções das Assembléias Geral das Nações Unidas 


” General Assembly Resolution 48/91 
“ General Assembly Resolution 49/146 
” General Assembly Resolution 50/136 
” General Assembly Resolution 51/81 
” General Assembly Resolution 52/11 
” General Assembly Resolution 53/132 
” General Assembly Resolution 54/154 


Resolução do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas: 


“ ECOSOC Resolution 1996/31 (Parte VII) 
“ ECOSOC Resolution 1998/251 
“ ECOSOC Resolution 1999/12 


Resoluções da Comissão de Direitos Humanos: 
” Commission on Human Rights Resolution 1997/74 
” Commission on Human Rights Resolution 1998/26 


” Commission on Human Rights Resolution 1999/78 
” Commission on Human Rights Resolution 2000/14 


Resoluções da Subcomissão: 

” Sub-Commission Resolution 1997/5 
” Sub-Commission Resolution 1998/6 
” Sub-Commission Resolution 1999/6 


Committee on the Elimination of Racial Discrimination Resolution on the World Conference Against Racism, CERD/C/55/Misc.38/Rev.4 (26 
August 1999) 
(Resolução do Comitê para Eliminação da Discriminação Racial) 


Documentos oficiais das Nações Unidas relativos à Conferencia Mundial contra o Racismo, incluindo resoluções, background papaers, e 
documentos do Comitê Preparatório estão disponoveis no seguinte website da Conferencia Mundial : www.unhchr.ch/html/racism/index.htm 
(selecionar "Documents") 


GLOSSÁRIO 


Credenciamento: Um processo formal de inscrição que permite a representantes de organizações não-governamentais participar das reuniões 
das Nações Unidas, confêrencias e seus processos preparatórios. Para ser credenciado para atender à Conferencia das Nações Unidas 
Contra o Racismo e suas reuniões do Comitê Preparatório (PrepCom), uma ONG que não tenha status consultivo junto as Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) deve submeter informações especificas sobre sua organização e seu trabalho. 


Secretaria da Conferencia: Pessoal do Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos que irá coordenar os aspectos 
administrativos da Conferencia Mundial, preparar background papers, promever negociações e disseminar informações da Conferencia. Não é 
composta de representantes de governos, nem é o colegiado de tomada de decisões para a Conferencia. 


Consenso: O método pelo qual resoluções, decisões e documentos finais da conferencias são adotados sem um voto. É alcançado através do 
debate, negociação e compromisso, e implica acordo entre todas as delegações dos governos. 


Status Consultivo: As ONGs que regularmente trabalham com as Nações Unidas podem candidatar-se a reconhecimento especial pelo 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), que lhes permite acesso a documentos das Nações Unidas, reuniões e 
serviços. 


Convenção: Um acordo internacional formal e obrigatório entre Estados-Membros das Nações Unidas. A ratificação da convenção indica que o 
Estado está legalmente comprometido pelo instrumento que também é conhecido como um "tratado" ou "convênio". 


Delegação: Representantes dos governos junto a uma reunião ou conferencia das Nações Unidas. Uma delegação pode incluir representantes 
de alto nível dos ministérios dos governos, diplomatas, especialistas técnicos e vem aumentando a inclusão de membros públicos, tais como 
os representantes das ONGs. 


ECOSOC: O Conselho Econômico e Social é um dos principais órgãos das Nações Unidas instituído pela Carta das Nações Unidas. Consiste 
de 54 governos eleitos pelos Estados-Membros das Nações Unidas para um período de três anos. Coordenada as atividades econômicas e 
sociais do sistema das Nações Unidas. 


Reunião de Grupo Especializado: Reunião convocada pela Sercretaria da Conferencia e/ou autorizada pelos Estados Membros das Nações 
Unidas como parte do processo preparatório para uma de suas conferências mundiais, com a finalidade de tratar de um dos seus assuntos ou 
temas. Os especialistas podem ser acadêmicos, representantes dos governos e representantes das ONGs. 


Estados-Membros: Governos nacionais que são membros das Nações Unidas. Atualmente há 188 Estados Membros. 


ONG: Uma organização não governamental (ONG) é qualquer grupo que não faça parte do governos, inclusive grupos voluntários, grupos 
comunitários, instituições de caridades, sindicatos de classes e campanhas. Não inclui organizações comerciais. Não inclui também grupos 
designados pelos governos, tais como instituições nacionais de direitos humanos ou comissões nacionais para igualdade de raças. 


PrepCom: O Comitê Preparatório (PrepCom) para a conferencia é composto de Estados-Membros das Nações Unidas. Realiza uma série de 
reuniões em preparação para a conferencia, com vistas a desenvolver uma agenda e um programa de trabalho, e empreender negociações 
para os resultados e documentos finais da conferencia. O Comitê Preparatório para a conferencia Mundial Contra o Racismo é a Comissão de 
Direitos Humanos das Nações Unidas, composta de 53 governos-membros. 


Programa de Ação: Documento finalizados no término da conferencia, que contém estratégias e medidas acordadas para alcançar os objetivos 
da conferencia. E frequentemente acompanhado por uma Declaração que contém uma afirmação de princípios ou padrões. Os Estados- 
Membros das Nações Unidas começam a rascunhar um Programa de Ação durante as reuniões do PrepCom. 


Relator: Funcionário que em uma reunião ou conferencia é especificamente responsável pelo tempo e por redigir o relatório de cada sessão da 
conferencia. 


Comissões Econômicas Regionais: Órgãos especializados subsidiários ap Conselho Econômico e Social (ECOSOC) encarregado de lidar com 
as questões econômicas de sua regiões. 


Resoluções: Documento patrocinado por um governo ou grupo de governos que contém um grupo de ações recomendadas. As resoluções 
incluem uma seção introdutória, um preâmbulo, que alinha os propósitos da resolução e lista ações anteriores tomadas sobre o assunto. 


Relator Especial: Um especialista independente apontado para relatar a um colegiado de direitos humanos, usualmente a Comissão de 
Direitos Humanos ou Subcomissão para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, acerca de um tema particular ou um determinado país. 


Assembléia Geral da ONU: A Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas está composta por todos os Estado-Membros e é o órgão 
principal e superior das Nações Unidas. A Assembléia dirige o trabalho das Nações Unidas e formalmente adota os documentos resultantes de 
uma conferencia munial das Nações Unidas 
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Casal de venezuelanos surdos se une graças a ajuda da OIM 


Laura e Julio César ficaram separados por mais de 5 mil quilômetros durante um ano. Um funcionário da € 
sabia a Língua de Sinais ajudou no reencontro. 
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Notícias Notícias Notícias 
23 julho 2021 23 julho 2021 23 julho 2021 
OIM realiza atividades no Brasil UNICEF: Busca ativa de ONU Direitos Humanos apela 
em alusão ao dia mundial de... estudantes é prioridade para... governos da América Latina c 


Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Brasil 


Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, 
proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de 
paz e de prosperidade. Estes são os objetivos para os quais as Nações Unidas estão contribuindo a fim de 
que possamos atingir a Agenda 2030 no Brasil. 
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História 


19 julho 2021 
Do sertão da Bahia para o mundo 


O cientista Gustavo Cabral teve uma adolescência difícil no interior do sertão da Bahia. Cursou três vezes o ú 
para trabalhar numa feira livre. Não conseguia acompanhar as aulas. Com três pós-doutorados, ele hoje integ 
mundo que trabalham com a pesquisa de vacinas contra a COVID-19 e outras doenças. Os cientistas compar 
desmistificam informações incorretas sobre imunizantes. Em entrevista ao Centro de Informação das Naçõe: 
transformação. “Até 19 anos eu não estudava. Eu ia pra escola, mas não tinha visão do estudo. Saí de casa a: 
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O QUE 
E O ATLAS 


O ATLAS DO DESENVOLVIMEN- 
TO HUMANO NO BRASIL é um 
banco de dados eletrônico feito 
com o objetivo de democratizar o 
acesso e aumentar a capacidade de 
análise sobre informações socio- 
econômicas relevantes dos 5.507 
municípios brasileiros e das 27 
Unidades da Federação. 

Baseado nos microdados dos 
censos de 1991 e de 2000 do IBGE 
(Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), este sis- 
tema disponibiliza informações 








sobre o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH-M) e 124 
outros indicadores georreferencia- 
dos de população, educação, 
habitação, longevidade, renda, 
desigualdade social e característi- 
cas físicas do território. 

Com uma navegação simples e 
auto-explicável, o Atlas permite ao 
usuário criar seus próprios instru- 
mentos de análise sobre diversas 
dimensões do desenvolvimento 
humano, através de mapas temáti- 
cos, tabelas, gráficos, relatórios, 
ordenamento (rankings) de munici- 
pios e Estados, e ferramentas 
estatísticas. Os resultados podem 
ser impressos ou exportados para 
serem trabalhados em outros pro- 
gramas, como planilhas eletrônicas, 
por exemplo. 
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Já na tela de apresentação é 
possível visualizar todas as princi- 
pais funções do Atlas: 


1. Consulta Simples — apresenta 
tabelas pré-definidas da área geo- 
gráfica escolhida pelo usuário. 
Estas podem ser referentes a mu- 
nicípios ou Unidades da Federação. 
Para facilitar a escolha, os mu- 
nicípios estão divididos por micror- 
regiões, Estados e Grandes Regiões. 
Além disso, o usuário tem a possi- 
bilidade de criar suas próprias 
regiões e salvá-las no programa. 


2. Consulta Avançada — tem o 
mesmo mecanismo que a consulta 
simples, mas oferece ao usuário a 
possibilidade de montar suas pró- 
prias tabelas, escolhendo quais 
indicadores entrarão em cada co- 
luna, com a opção de criar condi- 
cionalidades para a seleção de 
variáveis. 


3. Maiores e Menores — é uma 
maneira rápida de visualizar, por 
exemplo, os municípios com melhor 
ou pior classificação no ranking de 
qualquer um dos indicadores. 
Também há filtros que permitem 


fazer essa classificação por Gran- 
des Regiões, Estados ou micror- 
regiões. 


4. Perfil — Elabora automatica- 
mente um relatório de cinco pági- 
nas, sobre um município ou uma 
Unidade da Federação, que con- 
tém um mapa de localização, as 
principais características do ter- 
ritório, e dados evolutivos, de 199] 
a 2000, sobre temas como popu- 
lação, estrutura etária, indicadores 
de longevidade e mortalidade, 
nível educacional, nível e distribui- 
ção de renda, pobreza, desigual- 
dade, acesso a serviços básicos e a 
bens de consumo, indicadores de 
vulnerabilidade familiar, e desen- 
volvimento humano. 


5. Mapa Temático — a partir de 
um indicador escolhido pelo usu- 
ário, o programa colore um mapa 
da área geográfica selecionada 
(Brasil, Grande Região, Estado, mi- 
crorregião), de acordo com um in- 
tervalo pré-estabelecido ou defi- 
nido pelo usuário. O mapa pode 
ser exportado para uso em outros 
programas. 
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6. Histograma — essa função per- 
mite ao usuário criar um gráfico 
de barras que representa a dis- 
tribuição dos municípios (ou Es- 
tados) na escala da variável esco- 
lhida — por exemplo, se há mais 
unidades próximas ao início, ao 
meio ou ao fim da escala. Clican- 
do-se em uma das barras, o pro- 
grama mapeia automaticamente 
todos os municípios que estão 
dentro daquele intervalo. 


7. Correlação — trata-se de uma 
função estatística simples que per- 
mite ao usuário descobrir se existe 
uma correlação positiva ou nega- 
tiva (ou se não há correlação) 
entre duas variáveis. O programa 
mostra um gráfico: quanto mais 
dispersos estiverem os pontos no 
gráfico, menor a correlação entre 





as variáveis e vice-versa. 


8. Relatório — o Atlas permite ao 
usuário escolher um indicador 
para que, a partir dele, o programa 
crie um relatório automático, 
mostrando a distribuição dos 
municípios (ou Unidades da 
Federação) por faixas, a traçando 
um retrato da situação em 1991 e 
em 2000. O relatório pode ser 
feito para todos os municípios do 
país ou para os municípios de uma 
determinada região ou Unidade da 
Federação. 


Para facilitar seu uso, o Atlas 
possui, no menu Ajuda/Conteúdo, 
um guia passo a passo que ensina 
o usuário a navegar com desen- 
voltura por todas as suas funções. 
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Manifesto dos Iguais 
Gracchus Babeuf, 1796 


Povo da França! 


Durante perto de vinte séculos viveste na 
escravidão e foste por isso demasiado infeliz. 
Mas desde há seis anos que respiras 
afanosamente na esperança da independência, 
da felicidade e da igualdade. 


A igualdade! - primeira promessa da natureza, 
primeira necessidade do homem e elemento 
essencial de toda a legítima associação! Povo da 
França, tu não ficaste mais favorecido do que as 
outras nações que vegetam sobre esta mísera 
terra! Sempre e em qualquer lado, a pobre 
espécie humana, vítima de antropófagos mais ou 
menos astutos, foi joguete de todas as ambições, 
pasto de todas as tiranias. Sempre e em 

Ec qualquer lado se adulou os homens com belas 
palavras, mas nunca e em lugar nenhum obtiveram eles aquilo que, através das 
palavras, lhes prometeram. Desde tempos imemoriais se vem repetindo 
hipocritamente: os homens são iguais. Mas desde há longo tempo que a 
desigualdade mais vil e mais monstruosa pesa insolentemente sobre o gênero 
humano. 





Desde a própria existência da sociedade civil, o atributo mais belo do homem vem 
sendo reconhecido sem oposição, mas nem uma só vez pôde ver-se convertido em 
realidade: a igualdade nunca foi mais do que uma bela e estéril ficção da lei. E hoje, 
quando essa igualdade é exigida numa voz mais forte do que nunca, a resposta é 
esta: "Calai-vos, miseráveis! A igualdade não é realmente mais do que uma 
quimera; contentai-vos com a igualdade relativa: todos sois iguais em face da lei. 
Que quereis mais, miseráveis?" Que mais queremos? Legisladores, governantes, 
proprietários ricos; é agora a vossa vez de nos escutardes. 


Todos somos iguais, não é verdade”? Este é um princípio incontestável, porque 
ninguém poderá dizer seriamente, a não ser que esteja atacado de loucura, que é 
noite quando se vê que ainda é dia. Pois bem, o que pretendemos é viver e morrer 
iguais já que como iguais nascemos: queremos a igualdade efetiva ou a morte. 


Não importa qual o preço, mas havemos de conquistar essa igualdade real. Ai 
daqueles que se interponham entre ela e nós! Ai de quem se oponha a um 
juramento formulado desta forma! 


A Revolução Francesa não é mais do que a vanguarda de outra revolução maior e 
mais solene: a última revolução. 


O povo passou por cima dos corpos do rei e dos poderosos coligados contra ele; e 
assim acontecerá com os novos tiranos, com os novos tartufos políticos sentados no 


lugar dos velhos. 
De que mais precisamos além da igualdade de direitos? 


Temos apenas necessidade dessa igualdade, da qual resulta a Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão: queremos vê-la entre nós, sob o teto das nossas 
casas. Estamos dispostos a tudo, a fazer tábua-rasa de tudo o mais, apenas para 
conservar a igualdade. Pereçam, se for necessário, todas as artes, desde que se 
mantenha de pé a igualdade real! 


Legisladores e governantes, com tão pouco engenho como boa fé, proprietários 
ricos e sem coração, em vão tentais neutralizar a nossa sagrada missão dizendo: 
"Eles não fazem mais do que reproduzir aquela lei agrária exigida já por diversas 
vezes no passado”. 


Caluniadores, calai-vos pela vossa parte e, em silêncio de confissão, escutai as 
nossas pretensões, ditadas pela natureza e baseadas na justiça. 


A lei agrária, ou a divisão da terra, foi aspiração momentânea de alguns soldados 
sem princípios, de algumas populações incitadas pelo seu instinto mais do que pela 
razão. Nós temos algo de mais sublime e de mais equitativo: o bem comum, ou a 
comunidade de bens! Nós reclamamos, nós queremos desfrutar coletivamente dos 
frutos da terra: esses frutos pertencem a todos. 


Declaramos que, posteriormente, não poderemos permitir que a imensa maioria dos 
homens trabalhe e esteja ao serviço e ao mando de uma pequena minoria. 


Há muito tempo já que menos de um milhão de indivíduos tem vindo a dispor de 
quanto pertence a mais de vinte milhões de semelhantes seus, de homens que são 
em tudo iguais a eles. 


Devemos pôr termo a este grande escândalo, que os nossos netos não quererão 
acreditar possa ter existido! Devemos fazer desaparecer, finalmente, essas odiosas 
distinções de classes entre ricos e pobres, entre grandes e pequenos, entre 
senhores e servos, entre governantes e governados. 


Que entre os homens não exista mais nenhuma diferença do que aquela que lhes é 
dada pela idade e pelo sexo. E, porque todos temos as mesmas necessidades e as 
mesmas faculdades, que exista, portanto, uma única educação para todos e um 
idêntico regime de alimentação. Toda a gente se sente satisfeita por dispor do sol e 
do mesmo ar que respira. Porque não há de acontecer o mesmo com a quantidade 
e a qualidade dos alimentos? 


Mas é verdade que já os inimigos da ordem de coisas mais natural que imaginar se 
possa protestam e clamam contra nós. 


Desorganizadores e facciosos, dizem-nos eles, vós só desejais que exista anarquia 
e massacre. 


Povo da França! 


Não desejamos perder tempo a responder a esses senhores, mas a ti dizemos-te: a 


sagrada tarefa em que estamos empenhados não tem outro objetivo que não seja 
pôr termo às lutas civis e à miséria pública. 


Nunca foi concebido e posto em execução um plano mais vasto do que este. De vez 
em quando, alguns homens de talento, homens inteligentes, falaram em voz baixa e 
temerosa desse plano. Mas nenhum deles, claro, teve a coragem necessária para 
dizer toda a verdade. 


Chegou a hora das grandes decisões. O mal encontra-se no seu ponto culminante, 
está a cobrir toda a face da terra. O caos, sob o nome de política, há já demasiados 
séculos que reina sobre ela. Que tudo volte, pois, a entrar na ordem exata e que 
cada coisa torne a ocupar o seu posto. Ao grito de igualdade, os elementos da 
justiça e da felicidade estão a organizar-se. Chegou o momento de fundar a 
República dos Iguais, este grande refúgio aberto a todos os homens. Chegaram os 
dias da restituição geral. Famílias sacrificadas, vinde todas sentar-vos à mesa 
comum posta para todos os vossos filhos. 


Povo da França! 


A ti estava, pois, reservada a mais esplendorosa de todas as glórias! Sim, tu serás o 
primeiro que oferecerá ao Mundo este comovedor espetáculo. 


Os hábitos inveterados, os antigos preconceitos, farão novamente tudo para impedir 
a implantação da República dos Iguais. A organização da igualdade efetiva, a única 
que satisfaz todas as necessidades sem provocar vítimas, sem custar sacrifícios, 
talvez em princípio não agrade a todos. Os egoístas, os ambiciosos, rugirão de 
raiva. Os que conquistaram injustamente as suas possessões dirão que está a 
cometer-se uma injustiça em relação a eles. Os prazeres individuais, os prazeres 
solitários, as comodidades pessoais, serão motivo de grande pesar para os 
indivíduos que sempre se caracterizaram pela sua indiferença ante os sofrimentos 
do próximo. Os amantes do poder absoluto, os miseráveis partidários da autoridade 
arbitrária, baixarão pesarosos as suas soberbas cabeças perante o nível da 
igualdade real. A sua visão estreita dificilmente penetrará no próximo futuro da 
felicidade comum. Mas que podem fazer alguns milhares de descontentes contra 
uma massa de homens completamente satisfeitos de terem procurado durante tanto 
tempo uma felicidade que sempre tiveram à mão? 


Logo que se verificar esta autêntica revolução, estes últimos, estupefatos, dirão uns 
aos outros: "Como custava tão pouco conseguir a felicidade comum! Era necessário 
apenas ter o desejo de alcançá-la. E por que não fizemos isso há mais tempo?" 
Será preciso repetir sempre uma e outra vez? Sim, sem dúvida, basta que sobre a 
terra um homem seja mais rico e mais poderoso do que os seus semelhantes, do 
que os seus iguais, para que o equilíbrio se quebre e o crime e a desgraça invadam 
o Mundo. 


Povo da França! 
Quais os sinais que nos permitem reconhecer as qualidades de uma Constituição? 
Aquela que se apóia integralmente sobre a igualdade é, na realidade, a única que te 


convém, a única que satisfaz as tuas aspirações. 


As cartas aristocráticas dos anos 1791 e 1795, em vez de romper as tuas cadeias, 


vieram consolidá-las. A de 1793 supôs ser um grande passo no sentido da 
igualdade real, mas não conseguiu todavia esse objetivo e não apontou diretamente 
para a igualdade comum, embora consagrasse solenemente o grande princípio 
dessa igualdade. 


Povo da França! 


Abre os olhos e o coração para a plenitude da felicidade; reconhece e proclama 
conosco a República dos Iguais. 


1796 
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Choque estético em favor da vida 
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A Versão Brasileira dos Direitos Humanos. 
Uma Reflexão Política-Antropológica dos PNDHs Ie II 


Neusa Romero Barazal 


Resumo: Este ensaio trata do Plano Nacional de Direitos Humanos — PNDH (I e Il), criado no Brasil em sua 
primeira versão em 1996 e complementado em 1999, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. Trata- 
se de um marco importante na história política brasileira no sentido de realinhar a democracia nacional aos 
moldes democráticos definidos no plano internacional pela Organização das Nações Unidas — ONU. O estudo do 
PNDH (Te IN) permite conhecer as propostas e ações governamentais através das políticas públicas adotadas para 
a proteção e a promoção dos direitos humanos no País, assim como da identificar as práticas de violações desses 
direitos. Entretanto, estudar direitos humanos implica localizá-los no tempo e no espaço estabelecendo uma 
relação entre as histórias universal, particular e singular do homem, tanto sob a visão linear de progresso, quanto 
da visão cíclica de um processo de construção de um destino comum da humanidade marcadas por antagonis- 
mos, disputas e suas superações. Portanto, é objetivo deste trabalho refletir sobre a legitimidade dos Direitos 
Humanos, enquanto uma proposta de tipo universalizante frente às particularidades sócio-políticas, econômicas 
e culturais de cada Estado-nacional membro da ONU. 


Palavras-chave: Direitos Humanos, PNDH e II, Universalidade, Cultura e Globalização 


Abstract: This assay relates to the Human Rights National Plan which was enacted in Brazil initially in 1996 
and complemented subsequently in 1999 (respectively HRNP I and II) under the administration of Fernando 
Henrique Cardoso. The HRNP represented an important landmark in the recent Brazilian history by promoting an 
increased alignment of the local democratic principles to the guidelines defined by the United Nations (UN). The 
study of the HRNP (1 and II) allows an understanding of the overarching initiatives and government actions 
adopted as part of public policies to protect and promote Human Rights in the country as well as the identification 
of violations. However, the study of Human Rights requires their placement both on time and space in order to 
establish their relationship with the universal, particular and singular histories of mankind both in the extent of 
alinear view of progress and a cyclical view of the process of developing a common destiny for mankind, as marked 
by antagonisms, disputes and its resolutions. Hence it is the objective of this study to discuss the legitimacy of 
Human Rights as a universal proposition in front of the particular sociopolitical, economic and cultural aspects 
of each state member of the UN. 


Keywords: Human Rights, HRNP e II, Universality, Culture and Globalization 





“Mestreem Integração da América Latina pelo Programa de Pós-Graduação em Integração da América Latina 
da Universidade de São Paulo — PROLAM/USP e Doutora em Ciências Sociais na área de Relações Internacionais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo — PUC-SP. E-mail: barazalOuol.com.br 


35 


Neusa Romero Barazal — Cadernos PROLAM/USP (ano 4 - vol. 1 - 2005), p. 35-60 





Introdução 


Estudar Direitos Humanos implica localizá-los no tempo e no espaço, estabelecer uma 
relação entre eles e a história universal do homem sob a visão linear de progresso, sob a visão 
cíclica de um processo de construção de um destino comum da humanidade, ou sob ambas 
as visões, marcadas por antagonismos, disputas e suas superações. Nesse sentido, Immanuel 
Kant (2003), em Idéia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita, escrito em 
1784, propôs a existência de uma história do mundo (Weltgeschichte) possuidora de um fio 
condutor a priori, que obedece a finalidades de uma Natureza regulada por leis naturais, na 
maioria das vezes ignoradas pelo próprio homem. No entanto, ao fazer tal afirmação Kant 
não exclui a possibilidade de elaboração empírica da história do mundo, mas lhe fornece 
um sentido, uma finalidade universais. Segundo o autor, 


pode-se considerar a história da espécie humana, em seu conjunto, como a 
realização de um plano oculto da natureza para estabelecer uma constituição 
política (Staatsverfassung) perfeita interiormente e, quanto a este fim, também 
exteriormente perfeita, como o único estado no qual a natureza pode desenvol- 
ver plenamente, na humanidade, todas as suas disposições (KANT, 2003, p. 17). 


Por decorrência, Kant pensa a constituição política em sua forma perfeita, dentro das 
perspectivas humanas, como aquela que admite a /:berdade civil onde a todos é permitida 
aliberdade, sob a orientação de leis comuns que superam o esboço dos Estados modernos, 
realizada em um Estado cosmopolita universal, “como o seio no qual podem se desenvolver 
todas as disposições originais da espécie humana” (KANT, 2003, p.19). Portanto, com este 
espírito, ou seja, o de uma antropologia política que se quer pensar o presente ensaio sobre 
os Direitos Humanos no mundo e, especificamente, sua manifestação no Brasil. 

Nesse caso, importa acompanhar as tentativas filosóficas e empíricas empreendidas 
pela Organização das Nações Unidas - ONU, aonde a união civil da espécie humana 
vem sendo considerada possível e mesmo favorável desde que sejam observados os prin- 
cípios e proposições estabelecidos pelos Direitos Humanos, assim como a efetiva legitimação 
desse discurso perante os Estados - membros e, especificamente, pelo governo brasileiro 
que ao ratificar diversos tratados internacionais decide criar e implantar, desde 1996, o 
Plano Nacional de Direitos Humanos - PNDH Ie II. Com esta atitude, o Brasil demons- 
tra não somente um comprometimento político-filosófico favorável à causa dos Direitos 
Humanos, mas avança no sentido da sua aplicabilidade quando adota uma política 
publica voltada para a efetivação desse tipo de direito entendido, no plano internacional, 
como uma possibilidade de realização da finalidade universal do homem. 
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A versão brasileira dos Direitos Humanos. Uma reflexão política-antropológica dos PNDHs Ie II 





1. Esclarecimentos sobre os PNDHs e ll 


Dessa maneira, a atenção deste ensaio se concentra no Plano Nacional de Direitos 
Humanos — PNDH, criado no Brasil em 1996 e complementado em 1999, durante o 
governo de Fernando Henrique Cardoso, por representar o primeiro programa no gêne- 
ro lançado na América Latina, um marco importante na história política brasileira no 
sentido de realinhar a democracia nacional aos moldes defendidos no plano internacio- 
nal pela Organização das Nações Unidas - ONU. Portanto, os PNDHsI e II permitem 
verificar as propostas e ações governamentais através de uma política voltada para proteção 
e promoção dos Direitos Humanos, e avaliar como o governo tem agido para conciliar 
democracia com as sérias injustiças sociais, historicamente manifestas por exclusões sociais 
e pelas violações constantes dos Direitos Humanos no País. 

Assim, as proposições dos os PNDHs Ie II servem para contrastar com a falta de 
desenvolvimento no País em termos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. Nesse 
sentido, eles se transformam numa espécie de referência e orientação para a concretização 
de um projeto político que visa o acesso aos brasileiros a esse tipo de direito. Diz-se isso 
porque a tarefa dos PNDHsI e II reside em transformar os Direitos Humanos, base ética 
da vida social moderna, estabelecida pela Organização das Nações Unidas — ONU, em 
valor antropológico assimilado pela consciência coletiva brasileira, legitimado através da 
defesa, promoção e concretização dos mesmos pela via político-jurídica, econômica social 
e cultural. Em outras palavras, os PNDHs I e II se apresentam como fenômeno de 
intermediação entre as perspectivas ideais de uma /:berdade civil universal, defendidas no 
plano internacional e a complicada realidade da vida social e econômica brasileira. 

Para melhor conhecer os PNDHsI e II, cabe uma breve explanação a respeito da sua 
delimitação, situação e forma, por entendê-las como dados definitivos para proceder à 
sua análise e interpretação. 

Quanto ao primeiro aspecto, o da sua delimitação, os PNDHs Ie II significam uma 
iniciativa governamental brasileira de realizar o viés democrático previsto na Constitui- 
ção promulgada em 1988. No entanto, para lograr êxito, serão necessárias inúmeras 
reformas de caráter estrutural que viabilizem governo e sociedade no projeto de proteção 
e promoção efetivas dos Direitos Humanos no País. Muitas das medidas políticas propos- 
tas nos PNDHsI e II, dependem de decisões tomadas no plano nacional e no internacio- 
nal para que serem ativadas. Para exemplificar, no plano internacional, pode-se destacar 
os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, membro da Organização das Nações 
Unidas, frente aos tratados internacionais de Direitos Humanos, que foram aprovados 
pelo Congresso Nacional; no plano nacional, a Constituição Brasileira de 1988 tem 
representado um marco importante quanto à incorporação política e jurídica de proteção 
aos Direitos Humanos. No entanto, faz-se necessário refletir sobre questões como: 
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- no plano internacional, de que forma a existência e implantação dos PNDHs 1 e II no 
Brasil inserem o País no diálogo democrático internacional?; 


- no plano nacional, em que sentido o PNDH I auxilia na democratização da sociedade 
brasileira ao centrar-se na promoção dos direitos civis e políticos? Até que ponto o PNDH 
H influencia estratégias de desenvolvimento econômico, social e cultural para o Brasil? 


- no plano que concerne aos indivíduos, por que os Direitos Humanos são reduzidos e 
classificados, segundo domínio popular, em “abstrações jurídicas, de atentado à segu- 
rança e aos interesses nacionais, de defesa de bandidos”? (RESENDE, s.d, p. 62). 


Acredita-se que com o aprofundamento dessas questões, amplia-se a compreensão 
sobre a função e o desempenho dos PNDHsI e II na sociedade brasileira e verifica-se a 
sua validade como instrumento de democratização. Portanto, a delimitação dos PNDHs 
Ie IIse apresenta, num primeiro momento, dependente de dispositivos político-juridicos 
que lhe delineiam os contornos formais e ideais que são ampliados a partir dos impactos 
causados pelo confronto provocado por sua idealidade e a realidade concreta internacio- 
nal, nacional e individual. 

Quanto ao segundo aspecto selecionado, aquele que diz respeito à situação dos 
PNDHsTe II no contexto histórico atual, pode-se dizer que ela representa uma postura 
política ambiciosa ao pretender harmonizar o discurso sobre democracia em efetiva cida- 
dania nacional orientando-se pelos parâmetros internacionais. Desse modo, para alcançar 
tais objetivos necessita-se de esforços conjuntos envolvendo os governantes brasileiros; as 
Organizações Não Governamentais - ONGs - e a população em geral, comprometidos 
com a causa porque, não basta vontade política, é preciso haver o envolvimento de 
diferentes instâncias da sociedade brasileira no sentido de tirar os Direitos Humanos do 
papel e transformá-los em instrumento efetivo no atendimento das necessidades concre- 
tas da população. Portanto, a atitude política do governo brasileiro permite que o País se 
afine com a modernidade desde que ela seja cada vez mais efetiva e legitimamente 
observável junto 'a população nacional. 

O terceiro aspecto, aquele que contempla a forma dada aos Direitos Humanos, nos 
PNDHsIe II, se revela com um forte conteúdo constitucional, associado pelo Estado de 
direito brasileiro, e, também, com a constatação de sua formalização legal como o reco- 
nhecimento de necessidades reais. Em outras palavras, o formato adotado na construção 
dos PNDHs Ie II, priorizaram a formalidade legal (simbólica) visando interferir, por essa 
via, sobre a realidade (concreta) da vida da sociedade. Em outras palavras, circunscreve- 
ram-se as ações políticas, num primeiro momento (PNDH D), a objetivos de curto, médio 
e longo prazos, e, num segundo momento (PNDH IN), devido às dificuldades de efetivação 
do Plano, a uma reestruturação das atividades a partir de um conjunto de planos de ações 
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anuais, definidores das medidas a serem adotadas com referência aos recursos orçamentá- 
rios destinados a financiá-las, assim como a criação de órgãos responsáveis por sua execu- 
ção. Portanto, se percebe uma evolução na formatação do Plano ao ser consideraradas 
suas duas versões, ou seja, a de 1996 complementada com a de 1999 que permitiu a 
destinação de recursos financeiros para atender demandas de organismos políticos fede- 
rais, estaduais, municipais e particulares efetuadas por meio de convênios, para o atendi- 
mento das necessidades prescritas nos PNDHs e II. 

Pode-se dizer que os caracteres correspondentes à delimitação, situação e forma dos 
PNDHsIe II, que priorizaram, num primeiro momento, seu caráter ideal devido ao tipo 
de estruturação racionalista, baseia-se: 


- na existência de uma sociedade capaz de conciliar-se consigo mesma através de um 


contrato legal; 


- na multiplicidade de atividades sociais que devem ser transparentes entre si, capazes de 
traduzir a maneira de ser racionalizada pelo direito e consolidadas pelo Estado; e, 


- no fato de que o Estado esteja encarregado de exercer a promoção democrática da 
sociedade, do povo e da nação, respeitando a livre manifestação da vontade coletiva. 


Em outras palavras, a esta estratégia típica da modernidade, percebe-se a possibilida- 
de da manutenção do status quo do sistema estatal, pela via das reformas do direito que, 
por sua vez, permitem, segundo Lefort (1994), a utilização de um poder racional, 
conciliador da autoridade com as iniciativas coletivas, segundo critérios conformados 
com as decisões de Estado. 

Estruturalmente o modelo político derivado dos Direitos Humanos, através dos PNDHs 
Ie II, fortalece o Estado brasileiro como intermediário entre o modelo e a realidade, 
reforçando uma postura democrática por defender os direitos fundamentais inerentes à 
sociedade; por antecipar reivindicações de novos direitos; por transformar-se numa espé- 
cie de via ou instrumento de resistência política popular; por permitir que se estabeleçam 
motivos de lutas de diferentes tipos de movimentos como, por exemplo, os ecológicos, os 
anti-nucleares, os anti-racistas, os dos sem-terra, os feministas, os homossexuais, os dos 
grupos indígenas, os das minorias em geral; e, consequentemente por inserir o País no 


internacionalismo que postula uma espécie de cidadania ampliada. 


2. A questão do Estado e a do internacionalismo 


No cenário denominado globalização em que aparecem os PNDHsT e II, o despertar 
do internacionalismo, defensor da cidadania ampliada, se depara com: 
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enormes atrasos e paralisias sob o efeito dos localismos e provincialismos [sic]. A 
unidade intersolidária do planeta não se tornou uma unidade de sociedade (das 
nações), e, embora haja doravante uma comunidade de destino, ainda não há a 
consciência comum dessa Schicksalgemeinschafr (MORIN; KERN, 2003, p. 42). 


Consegiientemente, questiona-se a legitimidade dos Direitos Humanos enquanto pro- 
posta de tipo universalizante frente às particularidades culturais, políticas, sociais e econômicas 
típicas de cada sociedade (Estado-nacional). A tentativa de racionalizar um discurso huma- 
nitário internacional defensor dos Direitos Humanos se depara com múltiplos outros dis- 
cursos culturais, derivados de experiências históricas únicas, que nem sempre se conformam 
com a política estatal adotada na modernidade. Por exemplo, há a discussão que ao definir 
os Direitos Humanos como Direitos Naturais ou Fundamentais do homem, classificam-nos 
por direitos universais . Para tanto, “el derecho natural clásico parte de la idea de un orden 
natural, de un cosmos perfectamente ordenado ” (ROSLER, 1993, p. 25). Desse modo, 
pensar os direitos segundo a perspectiva do direito natural, implica pensá-los como algo já 
existente, não inventado e que necessita apenas ser reconhecido pelo homem. Desde esse 
ponto de vista, os Direitos Humanos como Direitos Naturais ou Fundamentais do homem, 
quando adaptados à modernidade, passam a representar uma espécie de instrumento 
necessário e legítimo para o efetivo exercício democrático dos e entre os povos através da 





Schicksalgemeinschaft. Comunidade de destino. 

; Universalização. “passagem do particular ou do individual ao universal. “O sinal característico deste período 
(aquele em que a reflexão começa a aplicar-se aos preceitos morais para legitimar aos olhos da razão) é a 
universalização dos princípios da moral (LEVY-BRUHL apud LALANDE, 1999, p. 1174). Uma das características 
mais marcantes na espécie humana é o fato de desenvolver cultura. Isto acontece porque o homem necessita viver 
em acordo com a natureza, mas recria uma “segunda” natureza expressa através dos meios culturais que são 
determinantes da vida social. Essas manifestações culturais proporcionam significado à vida do homem, assim 
como fornece regras de ação coletivas responsáveis pela convivência social, porém, muitas são as formas de 
entendimento dadas à cultura e, dentre elas, pensadores como Gramsci, Geertz, Parsons e Althusser, defendem 
posições idealistas e costumam dizer que “uma sociedade é coesa porque as normas são compartilhadas” 
(OUTHWAITE, 1993, p. 164). Tal posicionamento tende a resultar em um relativismo cultural que, se levado a 
extremos, pode resultar na negação da função científica de criar leis universais, cabendo-lhe apenas a função de 
tradutora e de mediadora entre mundos distintos. Por outro lado, existem os pensadores materialistas que “vêem 
as ideologias como véus ou máscaras para grupos de interesses; ainda mais importante, tendem a acreditar que 
a maioria dos agentes tem plena consciência de seus próprios interesses e, de acordo com isso não têm probabi- 
lidades de engolir crenças que os poderosos tentam impingir-lhes” (OUTHWAITE, 1993, p. 164). Dentre os defen- 
sores dessa segunda posição encontram-se intelectuais marxistas e alguns da escola neoclássica de economia. 

ê Tradução: o direito natural clássico parte da idéia de uma ordem natural, de um cosmos perfeitamente ordenado. 
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interferência do Estado - desde que este harmonize seu ordenamento jurídico aos princípi- 
os defendidos pelos Direitos Humanos. Mas, segundo Lefort (1994), se existem direitos 
inerentes à natureza humana, como defini-la? 

Segundo o autor, para responder a essa questão deve-se saber que, primeiro, à natu- 
reza corresponde tudo o que é inato, instintivo e espontâneo. Assim sendo, pode-se tirar 
um ensinamento sobre a natureza do homem que, além dos aspectos biológicos de sua 
constituição, existem componentes culturais, responsáveis por aquilo que é adquirido 
pela experiência individual ou social. Segundo, se as leis da natureza servem de princípio 
fundamental para formar juízos normativos, então, as /eis humanas podem tomá-las 
como instrumento de imitação. Terceiro, por decorrência, notar-se-á que a natureza do 
homem permanece como definição que nunca abandonou as premissas do pensamento 
clássico, que perseguiu o pensamento moderno, cujo aprofundamento se deu sob o 
efeito das contradições engendradas pela ciência positiva e pelo historicismo. Assim, a 
ciência positiva e o historicismo se transformam em requisitos necessários a serem utiliza- 
dos na compreensão das contradições existentes entre os Direitos Humanos, naturais e 
universais, e as diversidades culturais, históricas e particulares. 

Complementando tais colocações, pode-se acrescentar aquela defendida por Kant 
(2003), que diz: “toda cultura e toda arte que ornamentam a humanidade, a mais bela 
ordem social são frutos da insociabilidade, que por si mesma é obrigada a se disciplinar e, 
assim, por meio de um artifício imposto, a desenvolver completamente os germes da 
natureza” (KANT, 2003, p. 11). Desse modo, a natureza humana manifesta por meio de 
uma espécie de “insociabilidade” que, para ser disciplinada, necessita submeter-se a leis 
que auxiliem o homem a superar sua inclinação exclusivista e levá-lo a conviver com seus 
semelhantes em uma sociedade civil. 

Na seqiiência dessa discussão sobre a legitimidade dos Direitos Humanos, acrescenta- 
se que, do mesmo modo que diversidade cultural aparece como contraponto à universali- 
dade dos Direitos Humanos, para Karl Marx (2003), a emancipação política do homem, 
pertencente à sociedade política moderna, seria uma ilusão por encontrar-se distante da 
real emancipação humana. Para tanto, ele afirma que o homem teria de superar sua 
redução a um ser egoísta, independente, membro da sociedade burguesa, de um lado, e 
também de um cidadão de estado, enquanto pessoa abstrata, para alcançar sua real e 
verdadeira emancipação, a humana. Por esses motivos, os Direitos Humanos não são tidos 
por Marx como sendo direitos inatos, mas uma construção idealizada para defender os 
valores burgueses no plano internacional. 

A partir do argumento de Marx e de observações históricas, Lefort (1994), chama a 
atenção para a posição assumida pelos seus herdeiros que - frente à concentração de força 
do Estado na União Soviética, difundida pelas vítimas do Gulag, por Soljenitsin, pelos 


41 


Neusa Romero Barazal — Cadernos PROLAM/USP (ano 4 - vol. 1 - 2005), p. 35-60 





dissidentes dos Estados socialistas, que reclamavam o respeito aos direitos do homem — 
foram levados a mudar seus espíritos frente aos Direitos Humanos, no sentido de considerá- 
los como direitos que possuíam um valor em si mesmos, apesar do quadro da democracia 
burguesa. Desde então, passando a defender que a instauração do socialismo deveria 
assumi-los como salvaguarda, mesmo porque esses direitos não lhes parecem formais e 
investidos da intenção de ameaçar o papel exercido pelo Estado. 

Ainda a respeito da legitimidade dos Direitos Humanos, no caso brasileiro, pode-se 
pensar que o Estado nacional assimila e adota a visão universalista quando cria os PNDHs 
Tell. Parte disso deve-se ao compromisso existente entre os países-membro da ONU, 
dentre eles o Brasil, de honrar tratados firmados no plano internacional de Direitos 
Humanos, transformando-os, através de legislações internas, em instrumentos jurídicos 
constitucionais conformados aos modernos padrões democráticos. No entanto, se, parale- 
lamente a esse compromisso, a realidade nacional brasileira apresenta profundas diferen- 
ças sociais, políticas e econômicas, então os PNDHsI e II têm um papel fundamental a 
desempenhar no sentido de minimizar esses contrastes. Daí a defesa de uma política de 
educação para os Direitos Humanos, endereçada à população em geral através de suas 
lideranças políticas, seus partidos, representantes do poder judiciário, personalidades da 
vida intelectual, cultural, e representantes dos meios de comunicação, visando a transformá- 
los em direitos efetivamente reconhecidos, defendidos e reivindicados pela população 
como um todo, ou seja, incorporados pela cultura nacional. Nesse processo de mudança 
social e de adoção de nova mentalidade, tanto a universalidade quanto a particularidade 
dos Direitos Humanos se apresentam como básicos e necessários. 

No entanto, deve-se considerar que esse tipo de política somente logrará êxito desde 
que exista a preocupação e sensibilidade de perceber que aos direitos políticos dos cida- 
dãos deve-se acrescentar seus direitos econômicos e sociais, sob pena de comprometer a 
democracia. Para tanto, são essenciais as preocupações com as questões sócio-econômicas 
de boa parte da população excluída. Assim sendo, a sociedade ao conhecer seus direitos 
e obrigações enquanto cidadãos, deve exigir e cobrar das autoridades governamentais 
decisões de caráter estrutural envolvendo medidas políticas, econômicas, sociais e cultu- 
rais capazes de, por exemplo, encaminhar o problema do desemprego, da educação, da 
saúde, criando oportunidades de trabalho, de renda, de conscientização política e de 
bem-estar para a população como meio de viabilização da sua cidadania ampliada e 
universal. Assim, a educação, a saúde e o trabalho vem sendo considerados requisitos 
mínimos e necessários para a promoção, no Brasil, de uma vida com dignidade como a 
que é proposta pelos Direitos Humanos e pela ONU. 

Sobre isso, o posicionamento assumido pelo Estado brasileiro, sob o governo de 
Fernando Henrique Cardoso, dispôs nos Planos a adoção de políticas sociais estruturadas 
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em torno de dois objetivos: “oferecer mais e melhores serviços sociais básicos e atuar para 
aumentar as oportunidades de trabalho e renda” (BRASIL, 1996a, p. 42). Para tanto, 
acentuando a conjugação de dois fenômenos que norteiam tanto a ação da economia 
quanto do setor público que são: 


O crescimento econômico no sentido de assegurar a criação de empregos, a eliminação 
da pobreza e a elevação do nível de renda da população, e prioridade governamental 
à área social de modo a garantir a distribuição justa dos frutos desse crescimento e 
a preparar as gerações futuras para um país moderno e exigente quanto à qualifica- 
ção intelectual de seus habitantes ativos (BRASIL, 1996, p. 42). 


Ratificando essas idéias, Piovesan (2003, p. 105), diz que a violação aos direitos 
econômicos, sociais e culturais exige prioridade governamental no sentido de implementar 
políticas públicas que submetam tanto o Governo como organismos financeiros interna- 
cionais a tomar decisões para resolver problemas econômicos que condenam a popula- 
ção ao empobrecimento, ao desemprego e à fome. Sabe-se que a realização deste direito é 
de tipo progressiva, o que não impede que tenham primazia pelos Estados. Neste senti- 
do, ela acrescenta que outros agentes necessitam ser responsabilizados pelo agravamento 
das questões econômico-sociais das populações pobres mundiais e eles pertencem ao 
setor privado, principalmente as multinacionais, principais beneficiárias do processo de 
globalização. Mas, diz também que este tipo de questão deve ser encaminhado pela 
Assembléia das Nações Unidas para convencê-las a adotar códigos de Direitos Humanos 
relativos à atividade de comércio, dentre outras medidas sancionais. 


3. Sobre direitos humanos e os PNDHIell 


Este ensaio pretende realizar uma reflexão a respeito dos métodos e instrumentos 
adotados pela Organização das Nações Unidas e, em decorrência, pelo Brasil na 
implementação, na proteção e na promoção dos Direitos Humanos. Nesse sentido, serão 





“«Embora as agências financeiras internacionais estejam vinculadas ao sistema das Nações Unidas, na qualida- 
de de agências especializadas, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, por exemplo, carecem da 
formulação de uma política vocacionada aos direitos humanos. Tal política é medida imperativa para o alcance 
dos propósitos da ONU e, sobretudo, para a coerência ética e principiológica que há de pautar sua atuação. A 
agenda de direitos humanos deve ser, assim, incorporada no mandato de atuação destas agências”. (PIOVESAN, 
2003, p. 106-107). 

“das 100 (cem) maiores economias mundiais, 51 (cingiienta e uma) são empresas multinacionais e 49 (qua- 
renta e nove) são Estados-nacionais” (PIOVESAN, 2003, p. 108). 
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enfocados, primeiramente, os critérios de viabilização de tipo jurídico-estatal e, segundo, 
os referentes à via da antropologia cultural aplicada utilizando o método funcionalista e a 
teoria das necessidades de Bronislau Malinowski. 


3.1 Direitos humanos: sob a ótica jurídico-estatal 


Os Direitos Humanos, quando apresentados de forma cronológica informam sobre 
sua vocação natural como princípio filosófico universal até atingir o estágio de direito 
positivo. Nesse percurso é possível apreciar seu aparecimento, evolução e adoção pelos 
países-membro da ONU e considerar que durante os primeiros cingienta anos de sua 
existência não contaram com eficientes dispositivos legais de coerção para sua defesa. Por 
conta disso, foram sendo criados mecanismos de valorização jurídica dos Tratados Inter- 
nacionais, assim como de proteção internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, chegando-se à estruturação de um Tribunal Penal Internacional”, tudo isso 
atrelando Direitos Humanos à responsabilidade dos Estados na consolidação de uma 
cidadania democrática ampliada. 

A justificativa encontrada para a criação de um Tribunal Penal Internacional deu-se 
devido as constatações de que os Direitos Humanos se mantiveram à margem da vida 
corrente de populações em diversas Nações, constituídas como Estados e membros da 
ONU, o que representava uma contradição entre o discurso e as ações assumidas pelos 
mesmos. Desse modo, passou-se a considerar urgente a sua introdução no cotidiano 
desses indivíduos sabendo-se, de antemão, das dificuldades que isso representaria frente 
aos interesses de oligarquias políticas e econômicas ameaçadas. 

Portanto, transcorridos 50 anos de existência e enfrentando crises de credibilidade 
devido às barreiras encontradas para convencer a comunidade internacional sobre o seu 
projeto, a ONU criou mecanismos de coação, semelhantes aos praticados pelos Estados- 
membros, como o Tribunal Penal Internacional, que objetiva enfrentar os abusos pratica- 
dos contra pessoas e minorias sociais excluídas do projeto de democratização global. 
Dessa maneira, foram assimilados os mesmos conceitos de polícia e de segurança, interpre- 
tados como conceitos sociais da sociedade burguesa, para dar garantias aos Tratados, às 
pessoas, aos seus direitos e às suas propriedades. 

A atitude de instituir o Tribunal, interpretada como uma vitória conquistada pela 
ONU, visa garantir sua própria manutenção como entidade fundada para defender a 





* “em 11 de abril de 2002, o Estatuto de Roma, que cria o Tribunal Penal Internacional, alcançou a ratificação 
de 66 Estados, ultrapassando, assim, o consenso mínimo necessário para a sua entrada em vigor” (PIOVESAN, 
2003, p. 147). 
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paz mundial, assim como, à grande parcela da população mundial de excluídos; ela serve 
como alerta para o sistema de Estado de direito, no que diz respeito às práticas de abusos 
de poder realizados em nome da defesa da autonomia e da unidade nacionais. Com ele, 
a ONU, entidade supranacional, adquire força para cobrar e lembrar os Estados-mem- 
bros sobre seus papéis e responsabilidades. 


3.2 Direitos Humanos pela via da antropologia cultural aplicada 


Na segiiência, os Direitos Humanos, entendidos como sendo um fenômeno que se 
encontra entre a norma jurídica positiva e o conjunto de valores culturais de diferentes 
nacionalidades pode ser analisado através de argumentos emprestados da Antropologia. 
Sob esse aspecto, os PNDHs Ie II, quando relacionados à realidade cultural brasileira, 
permitem pensar a questão funcional dos Direitos Humanos como necessidade real da 
população. Considera-se a leitura feita por Brelet (1995), para este procedimento analí- 
tico, o viés adotado é o da antropologia cultural aplicada que toma como referencial 
teórico, a proposta do funcionalismo de Malinowski, cujo método vem sendo utilizado 
pela própria ONU, auxiliada por profissionais e teóricos da antropologia no trato das 
questões da diferença cultural no plano da sociedade globalizada. 

Assim sendo, cabe esclarecer que o funcionalismo repousa sobre três postulados 
interdependentes, a saber: 


- o da unidade funcional da sociedade; 


- o do funcionalismo universal onde todos os elementos sociais ou culturais padronizados 
têm funções positivas; 


- o da necessidade significando que, “1- certas funções são necessárias à vida da sociedade 
(ou de um grupo, ou de um indivíduo) e que, 2- certas formas sociais ou culturais são 
necessárias (portanto insubstituíveis) para a realização dessas funções” (LALLEMENT, 
2004, p.133-4). 


Desse modo, o funcionalismo de Bronislaw Malinowski, é um dos modelos teóricos 
adotado pela Organização das Nações Unidas — ONU, no sentido de orientar suas ações 
no tratamento das questões concernentes às diferentes realidades culturais dos seus Esta- 
dos-membros, sendo compreendido como a teoria segundo a qual a cultura deve ser 
considerada como a resposta de uma comunidade às suas necessidades essenciais ou 
básicas, no seu desenvolvimento específico. Por isso, o modelo funcionalista permite 
considerar a importância das manifestações das particularidades contingentes de cada 
caso, a partir de uma interpretação de caráter universalista. Vale lembrar que a análise 
funcionalista tenta romper com as filosofias evolucionistas da história e é devedora da 
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biologia por identificar a sociedade como um todo cujas partes desempenham uma 
função necessária para o equilíbrio do conjunto. Sua hipótese central diz que 


se as necessidades comuns a todos os seres humanos formam invariantes naturais, 
cada sociedade organiza a seu jeito o seu tratamento cultural (...) esse jeito de 
organizar a vida social gera necessidades derivadas (educação, pesquisa, artes, 
religião, direito e moral) que, embora sejam irremediavelmente específicos a cada 
cultura, estão sempre ligados por uma relação instrumental aos imperativos 
orgânicos (necessidade de sobreviver, de se manter bem de saúde...) 


(MALINOWSKI apud LALLEMENT, 2004, p. 112). 


Em sua obra, Malinowski (1986, p. 171-172), destaca por objeto de estudo a 
cultura e sugere como axiomas gerais do funcionalismo que: a cultura é essencialmente, um 
aparato instrumental porque através dela o homem em seu ambiente enfrenta problemas 
concretos para a satisfação de suas necessidades; é um sistema de objetos, atividades e 
atitudes que convergem para um fim; é uma totalidade devido a interdependência exis- 
tente entre seus elementos; que se organiza em instituições como a família; o clã; a comuni- 
dade local, a tribo, as atividades políticas, legais, educacionais e de cooperação econômica. 
Sob o ponto de vista dinâmico, a cultura é analisada por diferentes aspectos como a 
educação, controle social, economia, sistema de conhecimentos, crenças, moral, modos 
de expressão criativa e artística. Definido isso, percebe-se que o funcionalismo examina os 
fenômenos sociais e as instituições nas suas relações com o corpo social de que fazem 
parte. Seu sentido se revela somente a partir dessas relações funcionais com outros fenôme- 
nos e instituições. 

Melhor esclarecendo, Malinowski, adepto do funcionalismo e da teoria das necessidades 
percebeu que na análise das organizações sociais, as necessidades essenciais ou básicas trans- 
formam-se em znstituições, adquirindo contorno de necessidades secundárias ou derivadas 
das primeiras, dentro de sua dinâmica e processo específicos. Portanto, para ele as znstitui- 
ções sociais variam seu conteúdo valorativo, de cultura para cultura, porém, sua essência 
permanece a mesma, fundamentando desse modo o argumento da universalidade. 

O método de análise preconizado por Malinowski leva em conta um dos princípios 
fundamentais do seu paradigma segundo o qual os grupos de variáveis podem se modi- 
ficar simultaneamente, em função da dinâmica criada pelas necessidades. A título de 
ilustração, serão apresentados quadros para visualizar os procedimentos adotados pela 
ONU partir da orientação da teoria das necessidades: 
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Quadro I 
A teoria de Malinowski e as agências especializadas da ONU 


MALINOWSKI ONU 


Necessidades : Vad 
o Za Respostas culturais | Agências especializadas 
essenciais ou básicas 


Metabolismo FAQ” 
Reprodução OMSº, UNICEF”, UNPF 


Bem estar corporal UNCHS (1976) 
Segurança OMS, PNUE (1972) 
Movimento BIT'/OT", UNESCO? 
Crescimento OMS, UNESCO 


Fonte: Utopie et Fondation des Nations Unies. In: BRELET, Claudine. 
Anthropologie de VONU. 1995, p. 95 











Satisfazer as necessidades essenciais ou básicas é considerado um meio prioritário de 
instaurar melhores condições de vida às populações mundiais e, segundo Brelet (1995), 
desde que se deu a criação da ONU, ela tem organizado suas atividades seguindo um 
padrão que corresponde, de uma parte, a teoria de Malinowski e, de outra, as prioridades 
que a Segunda Guerra tinha gerado no mundo. Dessa maneira, o Quadro 1 possibilita 
identificar que a Organização do sistema da ONU corresponde exatamente aos 
determinantes universais que são necessidades essenciais ou básicas, assim como as prio- 
ridades correspondentes que devem servir de base aos Estados membros da ONU. 





“FAO — Organização para a Alimentação e a Agricultura, fundada em 16 de outubro de 1945; 

“oMs-— Organização Mundial da Saúde, fundada em junho de 1946; 

“UNICEF — Fundo das Nações Unidas para a Infância, fundada em dezembro de 1946; 

“ BIT — Bureau Internacional do Trabalho 

“orm- Organização Internacional do Trabalho, fundada em 1946; 

“UNESCO — Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência.e a Cultura, fundada em novembro de 1946. 
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Quadro II 
A teoria de Malinowski e o Bureau Internacional do Trabalho (ONU) 


BUREAU 
INTERNACIONAL DO 
TRABALHO! 


MALINOWSKI 
(1929-1942) 


Necessidades 
elementares ou Respostas culturais Necessidades especiais 
básicas 


Bem estar corporal Alojamento/vestimenta 


Fonte: Vers une nouvelle civilization. In: BRELET, Claudine. Anibropologie de 
VONU. 1995. p. 182. 





De modo similar ao quadro anterior, o Quadro II sugere que identificar as prioridades 
constitui meio fiável de medir o nível de bem-estar real das populações concernentes. 
Esta avaliação permite julgar os resultados de uma política, quaisquer que sejam os 
argumentos ideológicos dos poderes em questão, levando em conta os particularismos 
locais, as necessidades essenciais ou básicas, constituintes dos determinantes universais. 

Nesse sentido, o BIT reparte esta reorientação em dois conjuntos. Ele desenha o 
primeiro — que corresponde às necessidades elementares ou básicas descritas por Malinowski 
— como “as condições mínimas de consumo privado”, tendo por princípio que “a satisfa- 
ção das necessidades supõe que sejam cumpridas efetivamente as condições mínimas de 
consumo privado por uma família”. O segundo conjunto de elementos corresponde às 
necessidades que Malinowski designa como secundárias ou derivadas respostas cultu- 





E 
BIT - Bureau Internacional do Trabalho, estabelecido em Genebra, é o secretariado permanente da Organização 
Internacional do Trabalho e prepara os acordos que servem de base aos trabalhos deste último. 
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rais, entendidas pelo BIT como sendo necessidades essenciais para demonstrar sua preo- 
cupação com a melhoria das condições de vida e de trabalho no mundo inteiro. Assim, as 
necessidades essenciais compreendem os serviços de base às vezes fornecidos e utilizados 
pela coletividade em seu conjunto — dos quais o acesso à água potável, aos sistemas de 
evacuação dos esgotos, dos meios de transporte público, dos serviços sanitários e das 
possibilidades de instrução, etc. 


Quadro III 
A teoria de Malinowski e a Organização Mundial 
de Saúde - OMS e a UNICEF (ONU) 


MALINOWSKI O.M.S - UNICEF 
(1929-1942) (1978) 


Necessidades 
elementares ou Respostas culturais Cuidados de saúde primários 
básicas 


Metabolismo Alimentação/nutrição 


Cuidados maternais e infantis/ 
Parentesco 


Reprodução Planificação familiar 





Abrigo/habitação Higiene do meio 


Vacinação 


Bem-estar corporal Proteção q ee 
Prevenção das doenças transmissíveis 





Prevenção de acidentes e tratamentos 
Segurança Atividades de ferimentos, cuidados com gravidez 
(pré-natal) 


Educação para a saúde/ participação 


Movimento Educação da 
comunitária 





Fornecimento de medicamentos 


Crescimento/Saúde Higiene e 
essenciais 


Fonte: Vers une nouvelle civilization. In: BRELET, Claudine. Antbropologie de ONU, 
1995: p. 185. 





O Quadro [HI serve para mostrar o que Malinowski afirma ao dizer que a “saúde reenvia 
para todas as outras entradas” e que não existe uma “ubigiidade de instituições e uma 
ausência de correlações unívocas entre necessidades biológicas e resposta institucional”. 
Segundo sua teoria, às necessidades biológicas correspondem necessidades secundárias ou 
derivadas, ou seja, instrumentais de uma institucionalização. Essas necessidades se manifes- 
tam através de “quatro grandes tipos de áreas de atuação” que ele classifica por ordem de 
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complexidade crescente, família, grupo de idade, clã, equipe de cooperação, e que elas se 
definem em função do valor atribuído à codificação de normas comuns. Além delas, são 
definidos os oito componentes sobre os cuidados de saúde primários, obtendo-se o meio de 
“estratégias dos cuidados de saúde primárias” em relação às práticas médicas e sanitárias 
apropriadas a cada cultura. Essa estratégia sanitária constitui o resultado lógico da definição 
universal da saúde adotada pela Assembléia Mundial da Saúde em 1948. 

Esclarecendo, sabe-se que o método proposto por Malinowski surgiu como proposta 
científica nos tempos da Colonização, e como instrumento de orientação para mediar as 
relações entre metrópoles e colônias na primeira fase da expansão capitalista e, segundo 
Brelet (1995), está sendo utilizado pela ONU como auxiliar no tratamento dos proble- 
mas atuais que envolvem a nova fase de expansão do capitalismo, a global. 

Sobre esse aspecto, a globalização reflete uma espécie de reacomodação do mesmo 
processo iniciado com o Iluminismo. E, levando-se em consideração a assimetria e a 
reacomodação das relações sociais no plano internacional, a utilização da lógica positivista 
e fragmentada de uma proposição jurídica unificada frente às múltiplas realidades cultu- 
rais, por si só, não consegue lograr resultados satisfatórios. Daí o desenvolvimento de uma 
visão antropológica complementar à proposta jurídica para, com o auxílio de ambas, 
identificar elos comuns capazes de afirmar tanto a existência de universalidade, proposta 
pelos princípios defendidos pelos Direitos Humanos, quanto a multiplicidade cultural, 
resultante das contingências físicas (materiais) e morais de cada sociedade. 

Para a antropologia desenvolvida por Malinowski, é indispensável pensar as relações 
entre conjuntos e subconjuntos sociais, pois “le dynamisme et | utilizarisme * caracteríent 
tout le systême: les institutions ne sont là que pour décupler la force, les facultés, le temps, 
impartis à chacun de nous pour rendre plus efficaces les efforts de | “homme”º (MALINOWSKI, 
1963, p.22). Dessa maneira, pode-se afirmar que o dinamismo e o utilitarismo das 
instituições que correspondem às necessidades de cada sociedade, quando “impactadas” 
pela introdução de “necessidades alheias” (formas culturais diferenciadas no atendimento às 





“ Utilitarismo. “doutrina ética segundo a qual o bem se identifica com o útil. Algumas expressões do utilitarismo 
já se encontram entre os sofistas da antiga Grécia, mas é com Jeremy Bentham (1748-1832) que se firma como um 
sistema filosófico. Para Bentham, toda felicidade está na obtenção do útil, ou seja, no afastar-se da dor e aproximar- 
se o máximo possível do prazer. Esse objetivo é defendido por Bentham não em termos de satisfação individual, mas 
em função da felicidade de todos. Outros importantes representantes do utilitarismo foram James Mill (1773-1836), 
historiador, filósofo e economista inglês; seu filho John Stuart Mill (1773-1836), também filósofo e economista; 
George Edward Moore (1873-1958), que defende um utilitarismo idealista” (SANDRONI, 1985, p. 444). 

É Tradução: o dinamismo e o utilitarismo caracterizam todo o sistema: as instituições não existem senão para decuplicar 
aforça, as faculdades, os tempos, repartidos a cada um dos indivíduos para render mais eficazes os esforços do homem. 
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mesmas necessidades) à uma realidade cultural diferente, estas tendem a transformar a 
segunda num instrumento de assimilação ideológica, revertendo sua lógica e identidade 
originais, adaptando-as às necessidades precedentes ou substituindo um formato por ou- 
tro. À título de exemplo, ao isolar o direito como instituição social, relacionando-o aos 
postulados do funcionalismo, este deve ser buscado antes no campo das relações sociais do 
que nas normas consideradas a sua expressão. Com isso, a coerência social resulta das 
relações estabelecidas pelas necessidades comuns aos indivíduos, pois caso contrário, trans- 
forma-se em imposição, sanção ou ameaça advinda de uma autoridade exterior. 

Para Said (1995), essas idéias de contraponto, entrelaçamento, integração cultural e identitárias 
não sugerem que se deva ter uma universalidade de visão, mas sim “considerar a dominação 
imperial e a resistência a ela como um processo dual, evoluindo rumo à descolonização, [consis- 
tindo] amplamente em se alinhar com o processo, e interpretar ambos os lados da disputa não só 
em termos hermenêuticos, mas também políticos” (SAID, 1995, p.322). 


3.3 Institucionalização e operacionalização do PNDH le Il 


Especificamente referindo o Brasil eos PNDHs e II, sob o enfoque das preocupações 
empíricas, informações obtidas a respeito da promoção e proteção dos Direitos Humanos 
mostram que elas se encontram subsidiadas pela formulação e implementação de políticas 
públicas, fomentadas pela criação de programas e de órgãos estaduais concebidos sob a ótica 
dos referidos Planos. É o caso da criação da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, no 
âmbito do Ministério da Justiça, que possibilitou ao governo federal seu engajamento em 
ações previstas pelas metas dos PNDHs Ie II, incorporadas aos instrumentos de planejamento 
e orçamento do governo federal e concretizadas através de recursos financeiro assegurados 
nas Leis Orçamentárias Anuais, conforme determina o Plano Plurianual" (PPA). 





“ Plano Plurianual. De acordo com Pereira (2003), trata-se de uma técnica de elaboração e execução do orça- 
mento público com ênfase para o planejamento e serve de instrumento de planejamento estratégico das ações 
do Governo. Surgiu através da Lei Complementar nÚ 101, de 2000 (LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal), 
esbabelecendo: primeiro, normas de finanças públicas preocupadas com a responsabilidade na gestão fiscal e 
com a sua transparência, e, segundo: novos conteúdos à Lei Orçamentária Anual — LOA, além dos prescritos na 
Constituição Federal e na Lei nÚ 4320, de 1964. Segundo VAINER; ALBUQUERQUE; GARSON (2001), o Plano visa: 
orientar a ação governamental objetivando alcançar o desenvovimento econômico que propicie a promoção do 
bem-estar social; orientar o planejamento, em sintonia com a programação e o orçamento do Poder Executivo, 
obececendo aos princípios de regionalização da economia; definir diretrizes que deverão nortear a elaboração 
dos orçamentos fiscal e de investimentos, que possibilitem a redução das desigualdades regionais e sociais; orde- 
nar e disciplinar a execução de despesas com investimntos que se reverterão em benefício para a sociedade. 
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Desse modo, os resultados da elaboração e implantação dos PNDHsI e II, podem ser 
verificados entre os três níveis de governo e dos poderes Executivo, Legislativo e Judici- 
ário, além das parcerias entre órgãos governamentais e entidades da sociedade civil. 
Dentre as principais preocupações manifestas pelas áreas de atuação governamental e não 
governamental encontram-se os esforços empreendidos para o combate a todas formas 
de discriminação, a adoção de políticas de ação para a promoção da igualdade e o do 
combate à prática da tortura, o do combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, 
assim como dos mecanismos de re-inserção social do adolescente em conflito com a lei. 
Enquanto o PNDH enfatiza a garantia de proteção dos direitos civis, o PNDH II, 
incorpora ações específicas no campo da garantia do direito à educação, à saúde, à previ- 
dência social e assistência social, ao trabalho, à moradia, a um meio ambiente saudável, à 
alimentação, à cultura e ao lazer. No entanto, ambos apresentam propostas voltadas para 
a educação e sensibilização de toda a sociedade brasileira com vistas à construção e 
consolidação de uma cultura de respeito aos Direitos Humanos. 

Na época da elaboração do PNDH II (1999), o então Presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso Governo, se mostrava animado ao verificar que o Brasil 
inaugurava uma nova era no campo das políticas sociais deixando para trás aquelas de 
cunho assistencialista e iniciando a construção de uma rede de proteção social, 
implementadas por programas voltados para a transferência direta de renda aos mais 
pobres, através da criação de condições de acesso a bens e serviços. 

Este esforço pode ser verificado através dos convênios firmados entre a Secretaria de 
Estado dos Direitos Humanos |, âmbito federal, e demais entidades existentes nos planos 
estaduais e municipais, onde são percebidas as concentrações de esforços e de atitudes 
políticas, respaldadas financeiramente, em áreas sociais selecionadas pelos PNDH Ie II. 

À seguir, serão apresentados dados correspondentes ao período de 1996 a 2002 
sobre a transferências de recursos financeiros, efetuadas pelo Governo Federal, voltadas 
para a concretização de programas de apoio destinados basicamente ao atendimento das 
necessidades de deficientes físicos, crianças e adolescentes, mulheres, vítimas e testemu- 
nhas, combate à discriminação e criação de infra-estrutura para o funcionamento do 
sistema proposto pelos PNDH Ie II. 





17 Ape = : 

Os dados que foram utilizados na composição dos gráficos que serão adiante apresentados constam de um 
documento elaborado pela Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, intitulado Convênios e foi acessado 
eletronicamente em 11.11.2003. 
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Convênios para implantação do PNDH (1996/2002) 
Totais por Estado (R$) 
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Convênios para implantação do PNDH (1996/2002) 
Totais por região (R$) 


NORTE (AC-AM-AP-PA-RO-RR-TO) 20.582.537,24 
NORDESTE (AL-BA-CE-MA-PB-PE-PI-RN-SE) 45.710.624,09 
CENTRO-OESTE (DF-GO-MS-MT) 24.333.994,69 
SUDESTE (ES-MG-RJ-SP) 68.221.305,77 
SUL (PR-R$-SC) 17.075.168,41 
TOTAL GERAL NO BRASIL 175.923.630,20 





DISTRIBUIÇÃO POR REGIÃO (R$) 





70.000.000 77 
60.00.0004” 
50.000.000 + 
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30.000.000 +" 
20.00.0004” 
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Convênios para implantação do PNDH (1996/2002) 


Totais per capita por região (R$) 


NORTE população= 12.900.704 1,60 
NORDESTE população= 47.741,71] 0,96 
CENTRO-OESTE população= 11.636.728 2,09 


SUDESTE 0,94 
* valores aproximados 








DISTRIBUIÇÃO PER CAPITA POR REGIÃO (R$) 


























se qa! 
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Os números apresentados mostram que a distribuição de verbas, acima de R$ 
10.000.000,00 por Estado, contemplam em primeiro lugar o Rio de Janeiro seguido de 
São Paulo, Minas Gerais, Distrito Federal, Pernambuco e Bahia. No entanto, se for 
considerada a divisão das verbas a partir do critério de distribuição per capita, nota-se que 
a região Centro-Oeste (população de 11.636.728 indivíduos) foi priorizada ao obter 
um valor aproximado de R$ 2, 09 para cada habitante; cabendo à Região Norte (popu- 
lação de 12.900.704 indivíduos) o valor de R$ 1,60; à região Nordeste (população de 
47.741.711 pessoas) R$0,96; à região Sudeste (população de 72.412.411 indivíduos); 
e, finalmente a região Sul (população de 25.107.616 indivíduos) R$ 0,68. Vários foram 
os critérios adotados pelo Governo Federal para chegar a esses números, mas as priorida- 
des foram dadas, respectivamente, às crianças e adolescentes, ao combate à discriminação, 
às vítimas e testemunhas, aos deficientes físicos, à infra-estrutura e às mulheres. 

No caso dos convênios destinados às causas envolvendo a mulher, sabe-se da existên- 
cia de muitas ONGs especializadas no tema, que nem sempre participam dos Convênios 
Federais por receberem apoio financeiro de outras fontes. Isto permite ao Governo 
concentrar recursos em outras áreas. Como exemplo, pode-se cietar o caso das Promoto- 
ras Legais Populares, iniciado em Porto Alegre pela ONG denominada Themis, origina- 
riamente formada por operadores do direito e, em São Paulo, gerido por mulheres, onde 
“formam-se grupos com mulheres moradoras de regiões da periferia de São Paulo e 
desenvolve-se um trabalho intenso de cursos que cobrem diversas áreas do direito” 
(SCHILLING, s.d., p.4), cujo objetivo é o de levar conhecimento sobre direitos às 
mulheres para que estas sirvam de mediadoras de conflitos em suas comunidades. Exis- 
tem outras ONGs destinadas às ações para prevenção e superação de situações de práticas 
de violência contra as mulheres. 

No caso dos convênios destinados aos deficientes físicos houve avanços, mas persis- 
tem as dificuldades em localizá-los para catalogação, principalmente em regiões distantes 
do País, onde os registros dessas pessoas ainda é bastante precário em função das dificul- 
dades de acesso e circulação dessas pessoas portadoras de deficiência física que, via-de- 
regra, permanecem confinadas em suas casas. Sabe-se que a maioria dos Estados brasilei- 
ros contam, ainda que timidamente, com programas de atenção à pessoa portadora de 
deficiência, por exemplo, os de remoção de barreiras arquitetônicas em edifícios públicos 
e particulares. Os deficientes são caracterizados por mentais, físicos, de audiocomunicação, 
múltiplos, visuais e suas causas são devidas a doenças em geral, problemas congênitos, 
desnutrição, acidentes domésticos e esportivos, acidentes de trabalho, outros (guerras, 
desastres naturais e diagnósticos não identificados) e, para cada situação existe um traba- 
lho específico a ser aplicado. 
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A população idosa conta atualmente com a Delegacia do Idoso, a isenção de tarifas no 
transporte público, preferência no atendimento público e bancário e, em São Paulo, com 
o serviço telefônico SOS Idoso que informa, orienta e encaminha a população idosa que 
solicita seus serviços. E assim como os casos que foram apresentados, existem diversos 
programas e iniciativas voltadas para a prevenção ao uso das drogas e outras questões 
como a AIDS, etc. 

No entanto apesar da iniciativa governamental, observada através dos números apre- 
sentados, de distribuir renda por meio da implantação dos Direitos Humanos no Brasil, 
no contexto internacional, o caso brasileiro reflete uma situação preocupante quanto aos 
aspectos da falta de desenvolvimento social e econômico, do aumento da violência urba- 
na, e, por conta desses fatos, a ONU tem utilizado e sugerido a adoção mundial de 
políticas de desenvolvimento econômico e social sustentado. Tais políticas dependem de 
uma série de medidas que, no caso brasileiro, podem ser observadas por meio dos diálo- 
gos mantidos nacional e internacionalmente com relação aos Direitos Humanos. Como 
exemplo, têm-se a construção da Constituição da República de 1988 e a criação do 
PNDH Iell, que inserem o País na discussão sobre a modernidade democrática, deven- 
do ser operacionalizadas materialmente. 

Nesse sentido e considerando o Brasil como um país de grandes dimensões territoriais, 
com altos índices de desigualdade no contexto mundial e com grande contingente de 
pobreza e miséria foi criado, em 2001, o chamado Cadastro Único com o objetivo de 
tornar-se a base de dados para a implantação dos programas derivados do PNDH IelI, 
reunindo informações sobre as famílias pobres, renda, consumo, estudo, profissão, caracte- 
rística do domicílio e presença de gestantes, idosos, mães amamentando e deficientes físicos. 
O Cadastro Único foi desenvolvido de forma descentralizada, cabendo às prefeituras dos 
Municípios a realização do cadastramento da população considerada mais carente. 

Segundo Dantas (2004), a estratégia metodológica adotada pela descentralização do 
cadastramento tem suas vantagens (99% dos pobres já integram o sistema) e hoje o 
Cadastro Único é a base para a seleção dos beneficiários da Bolsa-Família, mas ser cadas- 
trado não significa inclusão garantida no programa. Para ele, o governo atual estima que 
do Cadastro Único constam 9,8 milhões de famílias, ou 39,5 milhões de pessoas, estima- 
dos em 84% da população carente com renda per capita familiar abaixo de meio salário 
mínimo, ou R$ 130. 

O Cadastro Único é um instrumento de política pública que serve para estabelecer e 
acompanhar metas sociais em todos o níveis de governo e deve ser complementado com 
dados como, por exemplo, aqueles apresentados pela pesquisa desenvolvida pelo IBGE 
— Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, em 2003, para identificar o orçamento 
familiar - POF e, paralelamente, a agenda econômica ou fiscal deve insistir na prioridade 


57 


Neusa Romero Barazal — Cadernos PROLAM/USP (ano 4 - vol. 1 - 2005), p. 35-60 





da agenda social, sob pena do Estado perder seu sentido substantivo pela falta de capa- 
cidade de garantir efetivamente os direitos da população. Para isso, precisa aprimorar os 
instrumentos institucionais encarregados para tal, precisa adotar uma metodologia de 


monitoramento, avaliação e aprimoramento permanente dos PNDH Ie II, através do 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH). 


Considerações Finais 


Tanto em nível nacional quanto internacional, o governo brasileiro assumiu uma 
postura clara no cenário mundial com relação ao fortalecimento dos organismos de 
proteção dos Direitos Humanos porque a globalização exige que instrituições 
supranacionais, como é o caso da ONU, sejam fortalecidas em suas metas de desenvolvi- 
mento sustentável, prevenção e cultura da paz. O Brasil percebeu que o desenvolvimen- 
to é a base mais segura para a paz e também a tarefa mais desafiadora que tem a enfrentar. 
Ele possui uma das legislações sociais mais avançadas da América Latina, mas sabe que o 
reconhecimento dos direitos não é suficiente para a garantia de sua efetivação. As necessi- 
dades essenciais ou básicas da população brasileira devem ser atendidas. Não se pode negar 
a implementação de vários projetos e iniciativas do Governo, mas ainda prevalecem ações 
isoladas, segmentadas, desarticuladas e pontuais, o que aponta para a necessidade de 
criação de um programa global de ações integradas em nível nacional. Em outras pala- 
vras, é preciso esclarecer a todos os brasileiros sobre a importância que representa a defesa 
dos Direitos Humanos para que, com isso, se conte com a participação comunitária nos 
projetos do governo. 

Esta preocupação foi manifestada pelo Presidente da República Fernando Henrique 
Cardoso, quando do lançamento do PNDH I em seu pronunciamento, onde alertou 
para o fato de que, 


.. não obstante este conjunto expressivo de iniciativas, o passo de maior consegju- 
ência certamente será o da adoção do Programa Nacional de Direitos Humanos. 
Este será, estou seguro, um marco de referência claro e inequívoco do compro- 
misso do País com a proteção das mulheres e homens, crianças e idosos, das 
minorias e dos excluídos. Todos nós sabemos que não é possível extirpar, de um 
dia para o outro, com um passe de mágica, a injustiça, o arbítrio e a impunidade. 
Estamos conscientes de que o único caminho está na conjugação de uma ação 
obstinada do conjunto do Governo com a mobilização da sociedade civil. Este 
caminho, nós estamos decididos a trilhar, com determinação. O Programa Nacional 
dos Direitos Humanos foi elaborado a partir de ampla consulta à sociedade. 
Algumas dezenas de entidades e centenas de pessoas formularam sugestões e 
críticas, participaram de debates e seminários. A maior parte das ações propostas 
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neste importante documento tem por objetivo estancar a banalização da morte, 
seja ela no trânsito, na fila do pronto socorro, dentro de presídios, em decorrên- 
cia do uso indevido de armas ou das chacinas de crianças e trabalhadores rurais. 
Outras recomendações visam a obstar a perseguição e a discriminação contra os 
cidadãos. Por fim, o Programa sugere medidas para tornar a Justiça mais eficien- 
te, de modo a assegurar mais efetivo acesso da população ao Judiciário e o 
combate à impunidade. Estou convencido de que o Programa Nacional dos 
Direitos Humanos será o guia a pautar as nossas ações, do Governo e da socieda- 
de, para construir o que é a aspiração maior de todos nós: um Brasil mais justo 


(CARDOSO, 1996: p.6). 
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Educando para a Cidadania 


Os Direitos H' “nos no Currículo Escolar 


BIOLOGIA E CIDADANIA 


Ao abordar a questão das relações entre Biologia e Cidadania, é muito provável que, imediatamente, fixemos nossa atenção sobre a temática 
referente à poluição, no seu mais amplo significado, qual seja o de “qualquer alteração física, química ou biológica em um ambiente provocada 
por ação humana”. Assim, são formas de poluição não apenas o despejo dos esgotos domésticos e industriais nos rios (poluição química), 
mas também as ondas sonoras e eletromagnéticas geradas por aviões, submarinos, telecomunicações (poluição física) e o desmatamento de 
florestas, drenagem de banhados, introdução de espécies exóticas (poluição biológica). 


Com as atividades humanas que produzem tais consequências nocivas só tem se intensificado, a perspectiva de que venham a inviabilizar a 
vida sobre o planeta não pode ser vista como uma probabilidade remota. 


p>Desde que surgiu, o homem, como qualquer animal, provoca mudanças no seu ambiente. Mas as alterações efetuadas pelos povos 
“primitivos” estão longe de ser catastróficas, como têm sido muitas das consequências das civilizações modernas. Estas alterações profundas 
vêm se avolumando ao longo dos últimos séculos. O que efetivamente causa maior preocupação é o fato de que começam a colocar em risco 
a própria sobrevivência humana. Muitas espécies foram deliberadamente extintas e, período relativamente recente da história humana, sem 
que isso tenha provocado uma preocupação tão generalizada como a que agora se verifica. Se já não são respeitados os direitos políticos do 
cidadão, começam também a ser violentados os seus direitos biológicos. Não há como compatibilizar o direito universal à vida e a presença de 
veneno na água, nos alimentos e no ar! Neste ponto é que as relações entre Biologia e Cidadania passam pela responsabilidade do educador, 
e é aqui que se torna imperioso afirmar que a problemática ambiental é consequência e não a causa. 


O homem civilizado considera-se proprietário do planeta. O biólogo e o educador de Ciências e Biologia precisam ter em mente a distinção 
entre o homem civilizado e o homem “primitivo”. Aos povos “primitivos” não é necessário advertir que todo o homem tem direito à vida. Os 
direitos à cidadania só são violados pelos cidadãos, os habitantes das cidades, quase sempre com a cumplicidade dos respectivos sistemas 
sociais. 


O homem civilizado considera-se o proprietário do planeta, devido a julgar-se superior aos outros animais. Do ponto de vista biológico, tal 
superioridade é apenas relativa. Há duas justificativas geralmentl alegadas quanto a esta superioridade. A primeira é a de que o homem seria 
o produto da intervenção direta de um ser superior sobrenatural. Embora muitos sistemas religiosos possuam objetivos até similares aos de 
uma educação orientada para a preservação e valorização da vida, as premissas das quais partem não são as mesmas. E, infelizmente, ao 
ignorar todas as evidências filogenéticas e paleontológicas concernentes à origem do homem, o educador de Biologia que não abrir mão desse 
dogma prestará um desserviço à humanidade, por agravar o estado das coisas. 


A Segunda justificativa para que se considere o homem com direitos diferenciados em relação aos outros organismos é bem mais sutil. Ela 
ainda é defendida por boa parte dos próprios biólogos. Para estes, o homem seria o topo da evolução orgânica. A vida, desde os primórdios, 
há cerca de quatro bilhões de anos, este ser supremo e perfeito. Sem dúvida, o homem é um organismo maravilhoso. A paineira e a baleia 
azul também o são. E se o homem pode fazer coisas que a paineira e a baleia azul não podem, também é verdade que aqueles organismos 
podem fazer coisas que estão muito além da capacidade humana. Na verdade, cada organismo é produto final de uma longa história evolutiva. 
Cada uma das milhões de espécies existentes é o seu próprio “topo da evolução”. Não há razões objetivas para defender-se a visão arcaica do 
homem no ápice da pirâmide. 


Senão, vejamos, quais as características da espécie humana? O educador de Biologia deve enfrentar o desafio de levantar esta e outras 
questões junto aos seus alunos e irá verificar, talvez com surpresa, como tais questões, aparentemente despropositadas, são difíceis de 
responder. Quando falamos de um paineira ou de uma baleia azul, somos capazes de fazer um breve enunciado de quais são as suas 
características. Mas o homem? Alguns dirão que o homem é por demais complexos para que ele se faça tal enunciado. Mas isto é voltar, de 
maneira circular, ao argumento inicial que ora questionamos! O homem domina a escrita? É necessário não deixar-se iludir por esta tentadora 
candidata à característica da supremacia humana. Lembremo-nos de que o homem “primitivo” não dominava a escrita, exclusivamente do 
homem civilizado. E mais uma vez estamos a confundir “homem” com “homem civilizado”, confusão esta muito perigosa do ponto de vista 
biológico, pois, a partir dela, o homem “primitivo” não seria mais homem e poderíamos considerar naturais todas as consequências da 
civilização. 


Quando comparamos o homem civilizado com o homem “primitivo”, encontramos a causa para muitos dos problemas que afligem a moderna 
civilização. Em primeiro lugar, é preciso que fique bem claro que, do ponto de vista biológico, não há nenhuma distinção importante entre o 
homem atual e aquele que colonizou a Europa há cem mil anos, vindo da África. Ou seja, se o filho de um homem de Cro-Magnon, ao nascer, 
fosse transferido ao mundo moderno, num meio que lhe propiciasse chances, poderia perfeitamente tornar-se um conceituado astrofísico, bem 
como qualquer criança moderna, transferida 1aquele meio, adaptar-se-ia com igual facilidade. Isto deve fazer com que se tenha cuidado ao 
menosprezar o homem “primitivo”. Além disso, continuando nossa comparação, podemos ver que as civilizações modernas e antigas são 
pródigas em episódios como comércio de escravos, prostituição, homicídios, estupros, hierarquia de classes, etc, que não são encontrados 
frequentemente entre os povos “primitivos”. Estas chagas da civilização permitem trazer à tona também o grande paradoxo dos tempos 
modernos: acumulamos uma fabulosa quantidade de conhecimentos e, no entanto, não há um só fato que todos nós, sete bilhões de seres 
humanos, saibamos em comum. Embora haja bons candidatos a tal, como o fato de que a Terra orbita o Sol, ou de que os mamíferos se 
reproduzem sexualmente, ou que se faz fogo, tais conhecimentos não são compartilhados por toda a humanidade. Ao longo da história, 
criamos uma diversidade em que o indivíduo humano foi perdendo intimidade, o sistema social no qual ele estava inserido foi-se tornando mais 
importante do que o próprio grupo de indivíduos onde ele vivia. Ao longo de uma vida, pode-se conhecer com maior ou menor intimidade um 
certo número de indivíduos, mas a legião que é abarcada por um sistema permanece inexoravelmente anônima. E é então que o sistema 
assume a identidade perdida pelos indivíduos. Todos são instados a trabalharem em prol da manutenção do sistema, embora as normas 
vigentes neste sistema muitas vezes possam ser questionadas. 


Já a situação do homem “primitivo” e dos outros animais é bem diferente. As sociedades “primitivas” são as únicas que possuem uma cultura 
milenar que é transmitida de geração à geração. O mesmo ocorre com outros animais. Sabemos que parte do conhecimento de todos os 
animais, inclusive o homem, é inato, ou herdado de seus ancestrais, e que outra parte é aprendido por transmissão cultural. Assim, os filhotes 
de aves não precisam aprender a escancarar o bico quando os pais chegam ao ninho, nem os filhotes humanos precisam aprender a chorar 
quando têm fome. Mas os filhotes dos felídeos precisam aprender a ficar contra o vento a fim de emboscar a presa e os humanos precisam 
aprender a fazer fogo e andar de bicicleta. E a comparação leva a uma conclusão óbvia: qualquer espécie animal, exceção feita ao homem, 
possui um repertório milenar de conhecimentos indispensáveis que não são herdados, mas sim transmitidos dos pais para os filhos, geração 
após geração, constituindo-se na cultura da espécie. 


A conclusão paradoxal é que o homem é o único animal que não possui uma cultura milenar, a menos que queiramos admitir que o homem 
“primitivo”, sim, possui, mas que o homem civilizado não possui, o que é verdade do ponto de vista biológico, embora não seja nem um pouco 
lisonjeiro. Portanto, considerar o homem como o ápice da evolução significa cair numa arrogante armadilha cultural. Do ponto de vista 
biológico, a civilização não é uma característica intrínseca do h. ela é muito mais um resultado fortuito do processo de superpopulação. São 
conhecidos os resultados trágicos em manter-se em cativeiro populações experimentais de ratos. E os próprios animais mantidos em cativeiro 
doméstico, laboratorial ou em jardim zoológico, frequentemente exibem normas de comportamento alterado. O que pensar, então, de animais 
humanos, mantidos em cativeiro nas grandes cidades da civilização moderna? O educador de Biologia precisa ter estas questões em mente 
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para não se deixar iludir pela aparência de normalidade da civilização. Questões fundamentais, como o conflito entre o homem e a 
civilização, a necessidade de um controle populacional, a inexistência de valores culturais comuns a toda humanidade, a forma como esta 
lacuna é preenchida pelos diferentes sistemas sociais, a falta de liberdade individual, devem ser debatidas pelo educador de Biologia junto à 
seus alunos. 


A complexidade das Ciências Biológicas em seus inúmeros ramos abarca as Ciências Físicas, Químicas e Matemáticas e o educador de 
Biologia necessita conhecer ao menos um mínimo suficiente destas áreas para poder abordar questões correlatas à Biologia, como, por 
exemplo, a origem da vida. 


O educador de Ciências Biológicas precisa estar preparado para abandonar o mito de que a evolução significa um progresso do mais primitivo 
para o mais superior. Evolução significa alteração nas frequências genéticas de uma população, na medida em que uma característica 
signifique maior adaptação ao seu meio. Um organismo muito bem adaptado ao seu meio não pode ter condições de sobreviver em outro meio 
ou no seu próprio, caso este sofra alterações. Assim, cada organismo está muito bem adaptado a seu modo de vida, não se justificando a 
visão comum nos livros de Biologia, que começam a tratar dos organismos “inferiores”, como protozoários, vão gradualmente “subindo” na 
escala evolutiva, até atingirem o seu “ápice” com o homem civilizado. Como artifício pedagógico pode ser válido, mas já que os protozoários 
atuais estão tão afastados dos primeiros organismos quanto nós, isto não passa de um artifício! Muitas vezes o homem ainda é representado 
calçado, bem vestido nos rigores da moda, de cabelo e barba aparados e, não raro, de relógio e sentado à sua escrivaninha, seu habitat. Um 
organismo não é “melhor” nem “pior” do que outro. Uns podem estar mais ou menos adaptados a um determinado conjunto de condições, 
muitas vezes instáveis, mas isto é bem diferente. 


Quando o homem puder despir-se da arrogância de considerar-se proprietário do mundo, então, e só então, poderemos falar dos direitos à 
vida, não só do homem, mas de todos os outros organismos. Isto não significa dizer que não mais se utilizem animais na alimentação, mas 
que os organismos, vivendo em seus ambientes naturais, tenham garantido o direito de não serem destruídos de forma arrogante. A 
arrogância manifesta-se ao jogar um papel no chão, com a mesma impunidade com que jogam ,milhões de toneladas de veneno no ambiente 
ou com que se devastam ecossistemas inteiros, simplesmente porque o direito à prioridade privada isto permite. São direitos conferidos por 
leis em vigor em sistemas sociais criados por homens. Por homens sem uma cultura milenar. 


Finalmente, para os que ainda não estão convencidos e se julgam representantes dos herdeiros e proprietários do planeta, é bom salientar que 
a vida é quase tão antiga quanto a Terra, registrando admiráveis quatro bilhões de anos. E que, dividindo esta história em mil etapas, o homem 
só aparece em seu último episódio. E mais, ao dividir a evolução humana desde a sua origem em novos mil fragmentos, a civilização só 
aparece no último. Sabemos que, como a Terra, os demais planetas do Sistema Solar e o próprio Sol compartilham uma origem comum. E 
que, desde a sua origem, o Sol já gastou a metade do seu combustível nuclear, restando a Segunda metade para seus processos 
termonucleares e, consequentemente, para a vida na Terra. Diante deste singelo fato, duas posturas são possíveis: 


º A arrogância de valer-se dos direitos adquiridos de “proprietário do planeta”, sob a cumplicidade dos 
sistemas sociais, para aproveitar ao máximo tudo o que este planeta nos puder fornecer, uma vez que “não 
vamos viver o suficiente para ver o final do processo, de qualquer forma”; 

º A felicidade de poder ser testemunha do maravilhoso fenômeno da ocorrência de vida na superfície de 
um planeta e a consciência de que as relações de interdependência, envolvendo todos os organismos do 
planeta, são delicados e há necessidade de preservar esta teia, admirá-la e, sem destruí-la, passá-la aos que 
virão. 

Roberto André dos Santos 
Educador na Escola Municipal Francisco Greiss, em Sapucaia do Sul, e Mestre em Genética 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


== Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp ci» 
manos Skype:direitoshumanos Email: enviardados (gmail.com Facebook: DHnetDh 


Presidência da República « Governo da República Federativa do Brasil 


OBJETIVOS DE 
DisStaN/O DIV ANEIO 
DON INANICO 


RELATÓRIO NACIONAL DE ACOMPANHAMENTO 


Setembro de 2004 





cap8.gxd 9/8/04 13:07 Page 94 


introdução.qgqxd 9/9/04 14:40 Page 1 E 


OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 


Relatório Nacional de Acompanhamento 


Setembro de 2004 


Supervisão 


Grupo Técnico para Acompanhamento dos 
Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (Decreto de 31 de outubro de 2003) 


Coordenação 


Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 


— 


introdução.qgxd 


9/9/04 14:40 Page 2 


o 


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 


PrEsiDENTE DA RepúBLica - Luiz Inácio Lula da Silva 


Vice- PRESIDENTE DA REPÚBLICA = José Alencar Gomes da Silva 


MinistrO DE EstTADO CHEFE DA CASA CiviL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


José Dirceu de Oliveira e Silva 


MinistTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
Márcio Thomaz Bastos 


MinistrO DE EstADO DA DEFESA 
José Viegas Filho 

Ministro DE EstADO DAS RELAÇÕES 
ExTERIORES 

Celso Luiz Nunes Amorim 


MinistrRO DE EstTADO DA FAZENDA 
Antônio Palocci Filho 


MinistrRO DE EsTADO DOS TRANSPORTES 
Alfredo Pereira do Nascimento 

MinistrO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

João Roberto Rodrigues 


Ministro DE EstADO DA EDUCAÇÃO 
Tarso Fernando Herz Genro 


MinistrO DE EstADO DA CULTURA 
Gilberto Passos Gil Moreira 
MinistTrO DE EsTADO DO 

TRABALHO E EMPREGO 

Ricardo José Ribeiro Berzoini 
MinistrRO DE EstTADO 

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Amir Francisco Lando 
MinistrO DE EstADO DO DESENVOLVIMENTO 
SociaL E COMBATE À FOME 

Patrus Ananias de Sousa 


MinistTRO DE EstTADO DA SAÚDE 
Humberto Sérgio Costa Lima 


MinistTRO DE EstTADO DO 
DESENVOLVIMENTO, 
InDúsTRIA E ComérCIO EXTERIOR 


Luiz Fernando Furlan 


MiNISTRA DE EstTADO DE MINAS E ENERGIA 
Dilma Vana Rousseff 

MinistRO DE EstTADO DO PLANEAMENTO, 
OrçaMenTO E GESTÃO 

Guido Mantega 


MinistRO DE EsTADO DAS COMUNICAÇÕES 
Eunício Lopes de Oliveira 
MinisTRO DE EstTADO DA CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA 

Eduardo Henrique Accioly 
Campos 


MinIsTRA DE EstaDO DO MEIO AMBIENTE 
Maria Osmarina Marina da Silva 
Vaz de Lima 


MinistRO DE EsTADO DO ESPORTE 
Agnelo Santos Queiroz Filho 


MinistRO DE EstTADO DO TURISMO 
Walfrido Silvino dos Mares Guia 
Neto 

MinistTRO DE EstTADO 

DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

Ciro Ferreira Gomes 

MinistTRO DE EstTADO 

DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

Miguel Soldatelli Rossetto 


MinistTRO DE EsTADO DAS CIDADES 
Olívio de Oliveira Dutra 
MinistrO DE EsTADO CHEFE DA 


SECRETARIA- GERAL DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA 


Luiz Soares Dulci 


— 


MinistrO DE EstTADO CHEFE DO GABINETE 
DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Jorge Armando Felix 
MinistrO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA 


DE COMUNICAÇÃO DE GOVERNO E GESTÃO 
EstRATÉGICA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Luiz Gushiken 


ApvocaDO GERAL DA UniÃo 

Álvaro Augusto Ribeiro Costa 
MinistrO DE ESTADO DO CONTROLE E DA 
TRANSPARÊNCIA 

Francisco Waldir Pires de Souza 
MinistrO DE EsTADO CHEFE DA SECRETARIA 
DE COORDENAÇÃO POLÍTICA E ASSUNTOS 


INSTITUCIONAIS DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA 


José Aldo Rebelo Figueiredo 
SECRETÁRIO ESPECIAL 

DOS Direitos HuMANOS 

Nilmário Miranda 

SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS 

PARA AS MULHERES 

Nilcéa Freire 

SECRETÁRIO ESPECIAL DE 

AQUICULTURA E PESCA 

José Fritsch 

SECRETÁRIO ESPECIAL DO CONSELHO DE 
DeseNvoLVIMENTO Econômico E SOCIAL 
Jaques Wagner 

SECRETÁRIA ESPECIAL PARA POLÍTICAS 

DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 
Matilde Ribeiro 


OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 


Relatório Nacional de Acompanhamento 


Setembro de 2004 


introdução.qgqxd 9/9/04 14:41 Page 4 a 





O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea 2004 


Ficha catalográfica: 





O bjetivos de D esenvolvimento do Milênio - Relatório nacional 
deacompanhamento. - Brasília : Ipea, 2004. 


96p.: il. 

1. Política Social. 2. Combate à Pobreza. 3. Combate à Fome. 

4. Educação Básica. 5. Igualdade de Gênero. 6. Política de Saúde. 
7. Desenvolvimento Sustentável. 8. Brasil. |. Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada. 


CDD 361.25 





introdução.qxd 9/9/04 





14:42 Page 5 é 





ÍNDICE 



































6 Apresentação 

9 Introdução 

IO Para entender o Relatório 

17 OgBjtTIvO | +» Erradicar a extrema pobreza e a fome 

22 OBJETIVO 2 + Atingir O ensino básico universal 

32 OsjeTIVO 3 * Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 
44 OBgETIVO 4 + Reduzir a mortalidade na infância 

50 OBgTIVO 5 « Melhorar a saúde materna 

56 OsjeTivo 6 + Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças 

66 OBjeTIVO 7 + Garantir a sustentabilidade ambiental 

82 ObBjtTIvO 8 + Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 





— 





introdução.gqxd 9/9/04 14:43 Page 6 E 





6 O): O SD = DISSE N IO DV NETO DIO NA IN NITO 5) ANO 


APRESENTAÇÃO 


uito já foi feito - e mais ainda há por fazer - 

desde que 147 chefes de estado e de governo, 

representando 189 países, entre eles o Brasil, 

reuniram-se na Cúpula do Milênio da ONU, 
em 2000, e assumiram o compromisso de cumprir os Obje- 
tivos de Desenvolvimento do M ilênio até 2015. 


O Reatório de Desenvolvimento Humano 2004 do Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
- divulgado em julho - revelou quea qualidade ea amplitude 
da educação, a expectativa devida ea renda da população nos 
177 países analisados já não crescem como na década de 80. 


Segundo o PNUD, um grande número de países viu o seu 
desenvolvimento caminhar paratrás na década de 90. Em 46 
deles, as pessoas são mais pobres hoje do que eram há uma 
década. Em 25 países há mais pessoas com fome. 


Se esse ritmo for mantido, os Objetivos de Desen- 
volvimento do Milênio simplesmente não serão alcançados 
em boa parte do mundo. No caso da África Subsaariana, por 
exemplo, a erradicação da fome e da miséria e o acesso ao 
saneamento básico são objetivos que só seriam atingidos 
depois de 2200. 


Tenho dito que estado sozinho não é capaz de resolver os 
problemas mais profundos do nosso País. A sociedade civil - 
sindicatos de trabalhadores, entidades empresariais, igrejas, 
organizações não- governamentais, movimentos sociais - tem 
um papa tão importante quanto o do governo para mudar de 
fato o Brasil. 
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A sociedade brasileira tem uma capacidade extraordinária 
de se mobilizar em torno de grandes causas. E tem força e 
energia fabulosas para ajudar o nosso País a superar pro- 
blemas sociais que se acumularam ao longo dos séculos e, em 
muitos casos, se agravaram nos últimos anos. 


Este Relatório trata dos oito O bjetivos do Milênio. Nesta 
apresentação, vou abordar O primeiro, que visa erradicar a 
fomee a extrema pobreza. 


Todos sabem que esse combate se constitui em um dos 
principais objetivos do nosso governo: o Fome Zero. 


Creio que o primeiro grande resultado do Fome Zero foi 
colocar 0 tema da fome na agenda política do nosso País. 


Além disso, ee propiciou a melhoria dos indicadores 
sociais nos 1.227 municípios em que foi implantado, 
viabilizou 110 mil pequenas propriedades e manteve essas 
famílias no campo, por meio da aquisição de leite e de 
produtos agrícolas de pequenos produtores rurais. 


M ais de 17 mil cisternas para captação de água da chuva 
foram implantadas na região do Semi-Árido brasileiro e a 
qualidade da merenda em escolas, creches e entidades 
filantrópicas foi melhorada. 


Aliás, levamos em 40% o valor por aluno destinado à 
merenda escolar, que estava congelado desde 1993. 


A meta do Fome Zero ganhou novo impulso, em outubro 
de 2003, quando lançamos o Programa Bolsa Família, que 
unificou os programas de transferência de renda então 
existentes - inclusive o Cartão Alimentação, voltado para a 
segurança alimentar e nutricional. 


O Bolsa Família também ampliou significativamente o 
número defamílias atendidas e quasetriplicou o valor médio 
do benefício por elas recebido, que passou de R$ 28,00 para 
R$ 75,00. 


Em julho, o Bolsa Família beneficiou mais de 4,279 
milhões de famílias - cerca de 17,118 milhões de pessoas - 
em 5.500 municípios brasileiros, devendo ampliar-se para 6,5 
milhões de famílias, ou mais de 26,7 milhões de pessoas, até 
dezembro de 2004. 


A concessão de benefícios às famílias exige que os filhos 
frequentem a escola e façam exames regulares nos serviços de 
saúde. Desse modo, o programa incentiva ações positivas 
para o rompimento do círculo da miséria e para a inclusão 
social. 


A estratégia de expansão do programa prioriza as famílias 


Po 





que residem em regiões metropolitanas, onde a situação de 
risco social é mais severa, devido aos problemas de 
concentração demográfica, violência e desagregação familiar. 


Juntas, as ações de segurança alimentar e nutricional e de 
transferência de renda contam, em 2004, com recursos orça- 
mentários da ordem de R$ 6 bilhões. 


E fizemos isso tendo que superar os enormes obstáculos 
criados pela política recessiva que herdamos: felizmente, a 
economia voltou a crescer e a agenda do Brasil hoje já é a do 
desenvolvimento sustentado com inclusão social. 


Quero, portanto, afirmar que estamos procurando fazer a 
nossa parte, além de contribuir também para o desen- 
volvimento econômico esocial em termosinternacionais. Essa 
é, sem dúvida, uma tarefa que requer a realização de novas 
parcerias e muitos esforços comuns. 


Nesse sentido, submeti à consideração da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em setembro de 2003, a idéia decriarmos, 
no âmbito da própriaONU, um Comitê M undial deCombate 
à Fome, integrado por chefes de estado e de governo detodos 
os continentes, com o fim de unificar propostas e torná-las 
mais operativas. 


Com esse objetivo, convidamos chefes de estado e de 
governo de todo o mundo, diretores de organizações inter- 
nacionais e representantes da sociedade civil para um en- 
contro em Nova York, em setembro de 2004, antes da 
Assembléia Geral da ONU. 


Estamos convencidos de que os recursos - materiais e 
humanos - para solucionar os principais problemas do 
mundo de hoje já existem. Faltam decisão e vontade política. 


E parcerias vigorosas de governos e da sociedade civil são 
fundamentais para que possamos atingir nossos objetivos. 


Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente da República 


—=— 
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INTRODUÇÃO 


ano 2000 foi marcado pelos compromissos 

assumidos pela comunidade internacional na 

Cúpula do Milênio. Esperamos que, em bre- 

ve, haja novo balizamento com a implemen- 
tação desses compromissos em escala mundial. A evolução 
desse processo é importante para reduzir a pobreza e pro- 
mover o desenvolvimento sólido e sustentável. 


Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
apontam para algumas das áreas prioritárias que precisam ser 
abordadas para eiminar a extrema pobreza. Esses objetivos 
não constituem uma visão compreensiva do desenvolvi- 
mento, mas são marcos referenciais, que oferecem indicações 
claras sobre o avanço do desenvolvimento inclusivo e equi- 
tativo nas sociedades. 


No âmbito das Nações Unidas, também foi lançada uma 
campanha para aumentar a conscientização pública para os 
Objetivos de D esenvolvimento do Milênio. A mobilização de 
apoio para alcançar os ODM constitui o esforço mais 
expressivo da comunidade internacional nos últimostempos. 


Embora a Cúpula do Milênio tenha origem nas Nações 
Unidas, seus objetivos aplicam-se às pessoas e só podem ser 
atingidos se os esforços forem controlados nacionalmente e 
conduzidos pelos países. As fortes parcerias entre os atores 
nos diferentes níveis, global, nacional e local são essenciais 
para realizar mudanças significativas e acabar com as piores 
formas de pobreza e privação humana. 


Na esfera interna, temos no Brasil uma das principais 
lideranças mundiais no combate à fome e pobreza. Ao tomar 
posse, o presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 


Po 


comprometeu-se a erradicar a fome no Brasil, compromisso 
reafirmado na 582 Sessão da Assembléia Geral da ONU.Veio 
ainda do Brasil a iniciativa de reunir líderes mundiais, em 
setembro de 2004, a fim de discutir alternativas de finan- 
ciamento para o desenvolvimento e combate à pobreza, bem 
como galvanizar apoio à consecução das metas globais. 


O governo brasileiro foi capaz de direcionar seus diversos 
programas de renda para um único programa nacional coor- 
denado, com a distribuição dos recursos concentrada em 
famílias extremamente pobres. O Bolsa Família permite arti- 
cular uma gama de iniciativas fragmentadas para educação, 
saúde, combate à fome, desenvolvimento social, entre ou- 
tros, num único programa com foco nos grupos sociais 
mais pobres do País. 


O ativismo brasileiro na esfera governamental encontra 
igual ressonância na sociedade civil. Como uma das ações de 
campanha, a Semana Nacional pela Cidadania e Solida- 
riedade angariou adesões aos ODM, por parte de diversos 
setores. 


O Relatório Nacional é mais um exemplo do com- 
promisso dos brasileiros nesse esforço coletivo. O processo de 
reportar nacionalmente a progressão dos ODM une toma- 
dores de decisão, especialistas e pesquisadores de diversas 
instituições para avaliar como o progresso pode ser acelerado 
e sustentado. 


O Sistema das Nações Unidas no Brasil continua imbuído 
do espírito de colaboração com os esforços nacionais para a 
consecução dos ODM. Esperamos que, nos 11 anos que nos 
restam para cumprir as metas traçadas em 2000, essa 
mobilização continue em escala mundial enos diversos níveis 
da sociedade. 


Carlos Lopes 
Coordenador-residente do Sistema das Nações Unidas no Brasil 


—=— 
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PARA 
ENTENDER O 
RELATÓRIO 


m setembro de 2000, os líderes de 189 países 

firmaram um pacto durante a Cúpula do Milênio 

promovida pela Organização das Nações Unidas, 

em Nova York. Desse acordo nasceu um docu- 
mento, denominado D eclaração do Milênio, que estabeleceu 
como prioridade diminar a extrema pobreza e a fome do 
planeta até 2015. Para tanto, foram acordados oito objetivos, 
chamados de Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), que devem ser alcançados por meio de ações espe- 
cíficas de combate à fome e à pobreza, associadas à imple- 
mentação de políticas de saúde, saneamento, educação, ha- 
bitação, promoção da igualdade de gênero emeio ambiente. 
D efiniu-se, também, o estabelecimento de uma parceria glo- 
bal para buscar construir o desenvolvimento sustentável. Pa- 
ra cada um dos oito objetivos foram estabelecidas metas, 
num total de 18, que podem ser acompanhadas por um con- 
junto de 48 indicadores propostos por um grupo deespecia- 
listas do Secretariado das Nações Unidas, do Fundo Mone- 
tário Internacional, do Banco Mundial e da Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). 


O atual governo tem procurado reforçar essas iniciativas 
multilaterais em diversos momentos. Assim o fez no Fórum 
Econômico Mundial, em janeiro de 2003 em Davos (Suíça), 
e durante a Cúpula Ampliada do G-8, em junho do mesmo 
ano em Evian (França). Em ambos os eventos, o Brasil pro- 
pôs a criação de um fundo internacional destinado exclu- 
sivamente ao combate à fomee à miséria. | á em setembro de 
2003, na abertura dos trabalhos da 582 Assembléia Geral das 
Nações Unidas, com a Índiaea África do Sul, o Brasil criou o 
Fundo Fiduciário de Alívio à Fome e à Pobreza, estabelecido 
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no âmbito do PNUD, com o objetivo dereproduzir em escala 
mundial projetos sociais bem-sucedidos. 


Internamente, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, des- 
de que assumiu o governo, em janeiro de 2003, tem rea- 
firmado seu compromisso de enfrentar o desafio histórico de 
eliminar a fome do País. Propõe-se a promover um desen- 
volvimento sustentado acompanhado da desconcentração 
da renda. A sociedade tem sido convocada a participar do 
grande mutirão contra a fome. Também está sendo desenca- 
deada uma série de medidas para mobilizar recursos e, as- 
sim, impulsionar a retomada do crescimento econômico 
com inclusão social. Nesse sentido, verifica-se uma estreita 
sintonia entre as prioridades estabelecidas pelo governo 
brasileiro e as acordadas no âmbito da Cúpula do Milênio. 


O presente relatório é o primeiro de uma série que deverá 
acompanhar regularmente a evolução das condições de vida 
da população brasileira, bem como dos compromissos 
governamentais assumidos internacionalmente. N ão é tarefa 
simples ou trivial. As dificuldades são várias, podendo-se 
ressaltar, por exemplo, a necessidade dereavaliar algumas das 
metas e dos indicadores propostos pela ONU - as 
características e especificidades da nação brasileira são 
tantas que, muitas vezes, não se vêem refletidas de maneira 
satisfatória nos instrumentos acordados. Em alguns casos, as 
metas estabelecidas já foram alcançadas pelo Brasil, não se 
apresentando mais como um problema a ser enfrentado nos 
próximos anos. Finalmente, o pacto federativo brasileiro 
implica que as políticas públicas visando o alcancedosODM 
sejam assumidas e implementadas em suas três esferas: 
União, estados e municípios. 


Como pode ser constatado pela leitura do presente 
relatório, a década de 1990 apresentou uma série de melho- 
rias nos indicadores selecionados. No entanto, o Brasil ainda 
está longe de atingir um patamar de bem-estar social 
compatível com seu nível de riqueza e desenvolvimento - 
apesar de o País já ter avançado em diversas políticas e 
programas na área social. O atual governo tem redobrado 
seus esforços, consciente, porém, de que a questão não será 
resolvida tão-somente com a implementação de boas 
políticas sociais, mas sim com adoção de um modelo de 
desenvolvimento includenteesustentável ao longo do tempo. 


A elaboração deste documento, que se refere à evolução 
das condições devida da população brasileira, partiu deuma 
análise dos indicadores sugeridos por um grupo internacio- 
nal de especialistas. A escolha do recorte temporal deveu-se 
ao fato de o ano de 1990 ser a data-base proposta pelas Na- 
ções Unidas para o início do processo de acompanhamento 
e 2002, 0 ano com informações estatísticas mais recentes dis- 
poníveis. Cabe destacar que, quando pertinente, os indica- 
dores foram desagregados por critérios de raça e cor, de 
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maneira a retratar um dos mais graves problemas sociais do 
Brasil - a desigualdade racial. 


Em seguida, foram selecionadas as principais medidas de 
intervenção governamental de âmbito federal que repercutem 
diretamente no alcance do objetivo sob análise.A cada ODM 
corresponde um capítulo deste relatório: erradicar a extrema 
pobreza e a fome; atingir o ensino primário universal; 
promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das 
mulheres; reduzir a mortalidade na infância; melhorar a 
saúde materna; combater o HIV/Aids, a malária e outras 
doenças; garantir a sustentabilidade ambiental; e estabelecer 
uma parceria mundial para o desenvolvimento. Em cada um 
deles as informações estão apresentadas da seguinte forma: 
diagnóstico; programas e políticas implementados; e prio- 
ridades de ação a partir de 2008. 


O relatório apresenta o resultado de uma parceria entre o 
governo brasileiro e as diversas agências que compõem o Sis- 
tema das Nações Unidas no Brasil. Foram criadosseisgrupos 
detrabalho, que se dedicaram aos temas de fome e pobreza; 
educação: gênero e desigualdades raciais; saúde; sustentabi- 
lidade ambiental e parceria mundial. Pelo governo brasileiro, 
participaram da iniciativa as seguintes instituições: Casa 
Civil da Presidência da República, coordenadora do processo 
de articulação governamental; M inistério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Ministério das Relações Exteriores; 
Ministério da Fazenda; M inistério da Saúde; M inistério da 
Educação; Ministério do Meio Ambiente; M inistério das 
Cidades; M inistério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; eSecretaria Especial de Políticas para Mulheres. Coube 
ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), e ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
vinculados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, a responsabilidade de selecionar e analisar os indi- 
cadores utilizados, articular os grupos temáticos e, ainda, 
consolidar o texto final. 


Já pela Organização das Nações Unidas, além do PNUD, 
responsável pela coordenação do processo de acompa- 
nhamento dos ODM no âmbito interagencial, participaram 
especialistas das seguintes instituições: Banco Interame- 
ricano de Desenvolvimento (BID); Banco Mundial (BIRD); 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL); Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO ); Organização Internacional do Trabalho 
(OIT); Organização Pan-Americana da Saúde / Organização 
Mundial da Saúde (OMS/OPAS); Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA); União Interna- 
cional de Telecomunicações (UIT); Programa Conjunto das 
NaçõesUnidassobreHIV/Aids(UNAIDS); Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO); Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA); Programa das Nações Unidas para Assentamentos 


Po 





Humanos (UN-H ABITAT); Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF); Fundo de Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher (UNIFEM); e Escritório das Nações 
Unidas contra DrogaseCrime(UNODC). 


Dessa forma, o atual documento consolida um esforço 
inicial do governo federal para estruturar um sistema de 
monitoramento sistemático dos principais indicadores e 
metas que integram os ODM. Com sua publicação, propõe- 
se iniciar um amplo debate nacional em torno da questão e, 
com isso, mobilizar a sociedade em prol do combate à 
exclusão social que ainda prevalece em nosso País. Trata-se de 
abrir um processo que, espera-se, permitirá a todos, governo 
- em suas três esferas - e sociedade civil, engajar-se no 
acompanhamento da evolução das condições de vida no 
Brasil e na construção de novos compromissos, visando 
estabelecer um modelo de desenvolvimento quetransformeo 
Brasil em um País detodos os brasileiros. 
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REDUZIR PELA METADE, ENTRE 
1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA 
POPULAÇÃO COM RENDA INFERIOR 
A | DÓLAR PPC POR DIA 


m META 2 

REDUZIR PELA METADE, ENTRE 
1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA 
POPULAÇÃO QUE SOFRE DE FOME 








capl.gxd 9/8/04 12:33 Page 14 


14 O): O SD = DIES TENIO DV NETO DIO NA ID NITO 5) ARO 





= A se considerar exclusivamente a meta 

M | E H O ES D E decortar à metade, até 2015, a propor- 

ção de pessoas vivendo com menos de 

1 dólar por dia (ajustado pela paridade 

PP ESS (OAS do poder de compra), o Brasil estaria 

prestes a atingir a parte relativa à ex- 

trema pobreza dos O bjetivos de De- 

Al N DA VIVEM NA senvolvimento do Milênio (ODM). 
Em 1990, ano de referência para os 

EXTREMA POBREZA ODM, havia 8,8% dos brasileiros 
abaixo dessa linha de renda per capita. 

Logo, ameta seria reduzir esse percen- 

tual para 4,4% em 25 anos. M as, pas- 


sada só uma década, essa proporção já 
chegara a 4,7%, a apenas 0,3 ponto 


Gráfico 1 percentual da meta. 
Brasil - Pessoas em extrema pobreza 
(% da população que vive com menos de 1 dólar PPC por dia) Essas estatísticas, todavia, devem ser 
ii analisadas com cautela, sob pena de se 
9 E considerar, precipitadamente, a ques- 
8 tão da pobreza mais aguda como um 
; problema superado no Brasil. O resul- 
tado pode ser mais ou menos positivo 
é em função do indicador escolhido pa- 
5 o - ra medir aquilo que os ODM definem 
, EE DER CESe ND como “extrema pobreza". Embora a 
á referência de comparação internacio- 


nal seja o chamado dólar PPC (por eli- 
minar as diferenças de custo de vida 
Ê entre os países), instituições como Ce- 


0 pal, Ipea e Banco Mundial adotam em 

1990 2000 2015 seus estudos outros parâmetros para 

Fonte: Banco Mundial traçar linhas nacionais de extrema po- 

breza. A discussão sobre as vantagens e 

Gráfico 2 desvantagens de cada metodologia está 

Brasil - Proporção de indigentes segundo diferentes resumida no boxe“O que são as linhas 
metodologias — 1990 a 2000 (%) de pobreza e de indigência?”. 

25 Seja qual for o “termômetro” usado, o 


número absoluto de pessoas na extre- 
ma pobreza no Brasil ainda é muito 
alto, a ponto de superar o total da po- 
pulação de muitos países. Os muito 
15 pobres podem ser 8 milhões ou 17 

milhões, dependendo de onde setra- 

ça a linha de indigência. Outro mo- 


tivo para ter cautela com os dados é 
CCE. queo período dereferência fixado pe- 
losODM o início da década de 1990, 


encerra complicações extras no caso 
brasileiro. O País viveu nesses anos 
taxas de inflação muito altas, quetor- 
=— Cepal == US$ 1,00 PPC nam difícil comparar os valores fi- 
Fontes: Panorama Social deAmérica Latina, Cepal, vários anos. Linhas deU S$ 1 eU S$ 2, metodologia de paridade de compra do Banco Mundial. nancei ros da época com os atuais, 
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não importando se o parâmetro usa- 
do para a atualização é o salário mi- 
nimo ou o dólar PPC. 


Nas políticas públicas brasileiras, o 
critério mais difundido para mensurar 
os níveis de pobreza e de indigência 
toma o salário mínimo como referên- 
cia. Ele coloca abaixo da linha de po- 
breza os que vivem mensalmente com 
menos de meio salário mínimo per 
capita de renda familiar. Já os que au- 
ferem uma renda mensal per capita de 
até um quarto de salário mínimo são 
considerados como os que vivem na 
extrema pobreza, ou na indigência. 


Por esse critério, existiam em 2002, no 
País, 52,3 milhões de pobres, o equiva- 
lente a 30,6% da população. )á a pobre- 
za extrema atingia 11,6% dos bra- 
sileiros, ou 20 milhões de pessoas. De 
1992 a 2002, a incidência da pobreza 
diminuiu 9,1 pontos percentuais, pas- 
sando de 39,7% para 30,6%. Tal redu- 
ção, no entanto, apresenta uma trajetó- 
ria bastante heterogênea. O primeiro 
triênio (1992-1994) caracteriza-se por 
uma redução leve. Entre 1994 e 1995 a 
queda foi significativa como resultado 
da estabilização da economia obtida 
pelo Plano Real. Após esse período, o 
patamar de pobres manteve-se relati- 
vamente estável. O mesmo movimento 
pode ser observado no que se refere à 
indigência: uma leve redução no pri- 
meiro triênio, seguida de uma forte re- 
tração em 1994-1995 e, a partir de en- 
tão, uma relativa estagnação. 


Não importa a metodologia usada pa- 
ramedi-la: atrajetória da pobreza é de 
queda, sempre mais acentuada no 
biênio 1994-1995. Sefor usada a met- 
odologia da Cepal, que considera o 
consumo das pessoas, endo a renda, a 
proporção dos que viviam abaixo da 
linha de indigência correspondia a 
23,4% da população em 1990. Onze 
anos depois, em 2001, essa taxa havia 
caído para 13,2%. Ou seja, também 
com base nesse indicador o Brasil está 
perto de atingir a meta de reduzir pela 
metade o percentual de indigentes. Pe- 





Gráfico 3 
Brasil - Proporção de pobres segundo diferentes metodologias - 
1990 a 2000 (9%) 


60 
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40 


30 
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Fontes: Panorama Social deAmérica Latina, Cepal, vários anos. Linhas deU S$ 1 eU S$ 2, metodologia de paridade de compra do Banco Mundial. 
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los critérios da Cepal, a meta a ser 
atingida até 2015 seria de 11,7%. 


Participação dos mais 
pobres na renda cresce, 
mas desigualdade 
permanece 

Outro indicador utilizado para a meta 
deredução da extrema pobreza éa par- 
ticipação dos 20% mais pobres na ren- 
da ou no consumo nacional. Nos últi- 
mos anos, essa participação vem au- 
mentando no Brasil. Em 1992, os 20% 
da base da pirâmide social se apro- 
priavam de 3% do total da renda das 
famílias. Após uma década, esse per- 
centual subiu para 4,2%. O cresci- 
mento foi mais intenso na região mais 
pobre do País, o Nordeste. Contribuí- 
ram para esse resultado, entre outros 
fatores, as transferências de renda efe- 
tuadas pelos programas de Previdência 
edeA ssistência Social. Em 2002, foram 
pagos 14 milhões de benefícios no 
valor de um salário mínimo, de um to- 
tal de 21 milhões de benefícios per- 
manentes (aposentadorias urbanas e 
rurais, pensões, benefícios de prestação 
continuada para idosos de baixa renda 
e pessoas pobres com deficiência). Se- 
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gundo simulações realizadas pelo Ipea, 
se esseconjunto de benefícios fosse sus- 
penso, o impacto sobre a linha de ex- 
trema pobreza que considera aqueles 
que auferem uma renda mensal per ca- 
pita de até um quarto de salário míni- 
mo a elevaria em mais de 10 pontos 
percentuais, o que colocaria abaixo dela 
cerca de 17 milhões de pessoas. 


Apesar da melhora na renda dos mais 
pobres, a distância em relação aos mais 
abastados pouco se alterou. Em 1992, 
os 20% mais ricos se apropriaram de 
55,7% darendanacional. Já em 1996, se 
apropriaram de 55,8% e, em 2002, de 


Gráfico 4 
Participação dos 20% mais pobres na renda nacional” (%) 
Brasil, Nordeste e Sudeste — 1992, 1996 e 2002 


47 
42 ea 
4,2 42 
30 35 
3,0 
15 
ta 
1992 1996 2002 
m— Brasil m-— Nordeste -— Sudeste 
Fonte: IBGE/PNAD, 1992-2002. 
*Total do rendimento domiciliar. 
Gráfico 5 
Participação dos 20% mais ricos na renda nacional” (%) 
Brasil, Nordeste e Sudeste — 1992, 1996 e 2002 
60,7 


1992 1996 2002 


m— Brasil —-— Nordeste -— Sudeste 
Fonte: IBGE/PNAD, 1992-2002. 


*Total do rendimento domiciliar. 





56,8%. Entre 1990 e 2002, o principal 
indicador de mensuração da desigual- 
dade de renda, o índice de Gini, per- 
maneceu no patamar de 0,57 no caso 
brasileiro, o que corresponde a um dos 
níveis mais elevados do mundo. O 
índice de Gini apresenta valores no 
intervalo de O (perfeita igualdade) a 1 
(máxima desigualdade). 


Os mais pobres entre os pobres no 
Brasil estão no Nordeste. Nessa região, 
a desproporção entrea baseeo topo da 
pirâmide social é ainda maior que no 
resto do País. Os dados mostram que, 
em 2002, os 20% mais pobres do Nor- 
deste detinham uma parcela de renda 
(3,5%) ainda menor queo quinto mais 
pobre do Sudeste (4,7%). Ao mesmo 
tempo, a parcela da renda regional 
apropriada pelos 20% mais ricos no 
Nordeste (62,6%) era maior do que a 
dos seus pares do Sudeste (53,9%). As 
diferenças regionais se mostram evi- 
dentes quando se analisa a proporção 
de pessoas que vivem com uma renda 
equivalente a um quarto do salário 
mínimo. Em 2002,5,2% doshabitantes 
do Sudeste estavam em situação de 
pobreza extrema ou de indigência; no 
Nordeste, essa proporção era quase 
cinco vezes maior: 25,2%. 


A desigualdade no Brasil também tem 
cor: ela é preta e parda. O Gráfico 8 
apresenta as participações relativas dos 
diferentes grupos de cor na apropria- 
ção da renda nacional. A distribuição 
desses grupos entre os 10% mais po- 
bres, por um lado, eentreo 1% mais ri- 
co, por outro, mostra que 86% dos que 
estavam na classe mais favorecida eram 
brancos, enquanto 65% dos mais po- 
bres eram pretos ou pardos. 


Desemprego entre 
jovens é o dobro da 
média nacional 

A possibilidade de superar a pobreza e 
a fome de forma definitiva está vincu- 
lada à capacidade de obter um empre- 
go decente. A última década no Brasil 
não se caracterizou pela expansão sus- 
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tentável do emprego e da renda, ainda 
que tenha havido alguns ganhos na 
redução da pobreza. As dificuldades 
em obter emprego são mais acentua- 
das para aqueles que ingressam pela 
primeira vez no mercado de trabalho. 
Tal preocupação está identificada na 
M eta 16 dos Objetivos de D esenvolvi- 
mento do Milênio, quesolicitaa coope- 
ração mundial, especialmente para os 
países em desenvolvimento, no de- 
senho e na implementação de estraté- 
gias para um trabalho decente e pro- 
dutivo para jovens. No Brasil, essa 
meta está relacionada, particularmen- 
te, à estratégia de combate à fome e à 
pobreza, destacando-se as iniciativas 
para diminuir o trabalho infantil, esti- 
mular a entrada de jovens no mercado 
detrabalho após sua formação educa- 
cional e combater de maneira abran- 
gente o trabalho escravo. 


Entre 1991 e 2002, o emprego no 
Brasil evoluiu de forma volátil, com 
alguns períodos de expansão, outros 
de retração, além de oscilações nos 
rendimentos reais. Três problemas 
podem ser apontados nessa evolução: 
o desemprego aumentou, demons- 
trando rigidez para sua diminuição; a 
informalidade superou o emprego 
formal; eos rendimentos reverteram a 
trajetória de aumento real observada 
durante parte da década passada. A 
taxa de desemprego nas principais re- 
giões metropolitanas, de acordo com 
a Pesquisa M ensal de Emprego (PM E) 
metodologia antiga, do IBGE, subiu 
de uma média próxima a 5,5% no 
período 1991-1997, para uma média 
superior a 7% entre 1998-2000. Após 
certa melhora em 2001, a média vol- 
tou a se aproximar dos 7% em 2002. 
Esse incremento esteve relacionado, 
entre outros fatores, às incertezas so- 
bre a evolução da economia brasilei- 
ra, especialmente quanto à sustenta- 
bilidade de seu crescimento frente a 
variações no cenário externo ena po- 
lítica monetária doméstica. 


A situação tende a se agravar no caso 
dosjovens.A taxa de desemprego paraa 





Gráfico 6 
Proporção de pessoas com até 1/4 e até 1/2 salário mínimo de 
rendimento domiciliar per capita - Brasil, Nordeste e Sudeste - 2002 (%) 
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Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


Gráfico 7 
Brasil - Taxa de desemprego dos jovens (15 a 24 anos) - 
I991 a 2002 (%) 
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Fonte: IBGE. Pesquisa M ensal de Emprego (PM E) - metodologia antiga. 


faixa de 15 a 24 anos écercado dobro da 
média nacional: elevou-se de 10% em 
1991 para cerca de 15% em 2002. Cabe 
destacar que, no período analisado, 
consolidou-seo processo deredução do 
trabalho infantil, com a implementação 
danova legislação que proíbe a entrada 
no mercado de trabalho antes de 16 
anos completos, exceto para aprendizes 
a partir de 14 anos. Além disso, o 
governo viabiliza ações de transfe- 
rência de renda e atividades socioedu- 


De 1991 a 2002 a 
informalidade cresceu 
a ponto de superar 0 
emprego formal, ese 
reverteu a tendência 


cativas para membros de famílias que de aumento dos 
enfrentam o problema, observando-se , 
na faixa de 15 a 17 anos uma maior rendimentos 
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A fomeno Brasil é 
sobretudo uma 
questão de 
desigualdade de 
acesso aos alimentos, 
enão desua 
indisponibilidade 


permanência na escola. O movimento 
de entrada mais tardia no mercado de 
trabalho, quer pelo alongamento do 
período escolar, quer pelas restrições 
legais, é revelado pela queda na taxa de 
participação dos jovens de 15 a 17 anos. 
O nível de ocupação dessa faixa etária 
também caiu: passou de 761 mil ocu- 
pados em 1990 para 390 mil em 2002, 
nas principais regiões metropolitanas. 


Mais de 1 milhão 

de crianças têm 

déficit de peso 

A segunda meta do primeiro Objetivo 
de Desenvolvimento do Milênio é 
reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, 
a proporção de população que tem fo- 
me. O primeiro indicador internacio- 





nal usado nessametaéo da prevalência 
de crianças com menos de 5 anos de 
idade abaixo do peso. Sabe-se que a 
desnutrição infantil vem diminuindo 
no País. Entre os anos de 1975 e 1996, 
ela caiu cerca de 70%. Em 1975, a pre- 
valência da desnutrição infantil era de 
18,4%; em 1996, esse percentual caiu 
para 5,7%. Esse Índice está próximo ao 
de países com níveis de desenvolvi- 
mento melhores que do Brasil, como 
a Argentina (com taxa de desnutrição 
infantil de5%) e Cuba (4%). Parte ex- 
pressiva dessa queda pode ser expli- 
cada pelo processo de urbanização e 
pelas políticas de saúde, saneamento e 
distribuição de alimentos implemen- 
tadas no Brasil nesse período. 


A sensível melhora das condições de 


O que são as linhas de pobreza e de indigência? 


Existem diversas definições de 
linhas de pobreza e de indigência. 
Para comparações internacionais, 
organizações como o Banco 
Mundial adotam como linha de 
pobreza a renda de 2 dólares 
americanos ao dia per capita, e 
como linha de indigência | dólar 
americano ao dia per capita. Am- 
bas as linhas consideram uma 
taxa de câmbio de paridade do 
poder de compra (PPC) que elimi- 
na as diferenças de custo de vida 
entre os países. Essa taxa leva em 
consideração as diferenças de 
preço entre países, permitindo 
comparações internacionais, ao 
contrário das taxas de câmbio no- 
minais, que podem sobrevalorizar 
ou subvalorizar o poder de com- 
pra. Um dólar PPC tem o mesmo 
poder de compra no País em 
questão (o Brasil, por exemplo) do 
que US$ 1 tem nos Estados Unidos. 


Outras instituições como, por 
exemplo, a Cepal, elaboram li- 
nhas de indigência utilizando-se 
de informações sobre a es- 
trutura de custos de uma cesta 
alimentar geograficamente defi- 
nida que contemple as neces- 
sidades de consumo calórico mí- 
nimo de um indivíduo. Já o go- 
vemo brasileiro, apesar de não 
dispor de linhas oficiais de po- 
breza e de indigência, usou como 
referência na elaboração do 
Plano Plurianual (PPA) para o 
período 2004-2007 a proporção 
de pessoas que possuem rendi- 
mento familiar per capita de até 
meio salário mínimo ou de até 
um quarto do salário mínimo, 
respectivamente. 

O que há em comum entre 
essas definições é a utilização da 
renda das famílias como ponto 
de corte. Há que se destacar, no 


— 


entanto, que a renda monetária 
não explica totalmente a capaci- 
dade de consumo dos indivíduos, 
pois há fontes próprias como au- 
toconsumo (por exemplo, agri- 
cultura familiar) e disponibilidade 
de bens e serviços gratuitos. Pes- 
quisas de orçamento familiar — 
que detalham os rendimentos, 
quanto gastam as famílias e co- 
mo elas distribuem esses gastos, 
especialmente com alimentos — 
são instrumentos importantes 
para estabelecer os pontos de 
corte das linhas de pobreza e in- 
digência. Essas linhas são, por- 
tanto, aproximações que permi- 
tem considerar como pobres e 
indigentes todos os indivíduos 
cuja renda se encontra abaixo de 
determinado valor monetário 
que potencialmente permitiria o 
consumo de um conjunto de 
bens e serviços. 
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saúde alimentação das crianças brasi- 
leiras não se apresenta de forma ho- 
mogênea para todos. As informações 
mais recentes sobre o estado nutricio- 
nal da população brasileira, de 1996, 
permitem o cálculo detrês indicadores 
relacionados à desnutrição das crian- 
ças menores de 5 anos: altura para ida- 
de, peso para idade e peso para altura. 
Segundo esses dados, a desnutrição 
crônica (déficits dealtura para a idade) 
atingia 10,5% da população menor de 
5 anos; 5,7% dessas crianças apre- 
sentavam peso baixo para sua idade, e 
2,3% tinham uma baixa relação pe- 
so/altura. Verifica-se também que, 
qualquer que seja o indicador, existem 
consideráveis diferenças entre as re- 
giões do País e conforme local, seur- 
bano ou rural. O problema da desnu- 
trição crônica é mais grave nas regiões 
Norte e Nordeste e, também, na zona 
rural. É importante enfatizar que a 
prevalência da desnutrição infantil 
crônica no Brasil (10%) é quatro vezes 
maior que a prevalência esperada em 
populações saudáveis (2,5%). 


Apesar de a desnutrição infantil ter di- 
minuído drasticamente nos últimos 
anos, 0 País ainda abriga um contin- 
gente de mais de 1 milhão de crianças 
com déficit de peso para sua idade. 
Esse distúrbio nutricional, na medida 
em que trata da expressão mais severa 
da insuficiência alimentar, mostra, de 
forma contundente, que a fome subsis- 
te no Brasil. E com a agravante de que 
não é por falta de comida, já que o 
Brasil produz mais do queo necessário 
para atender às demandas alimentares 
de sua população. Dados da O rganiza- 
ção das Nações Unidas para a Agricul- 
turaeAlimentação (FAO) revelam que 
a disponibilidade de alimentos no 
Brasil passou de 2.216 calorias por pes- 
soa por dia em 1961 para 3.002 calo- 
rias em 2001. Em ambos os casos, os 
valores ultrapassam com folga o míni- 
mo recomendado de 1.900 kcal/pes- 
soa/dia. No caso brasileiro, a fome é es- 
sencialmente uma questão de desigual- 
dade de acesso aos alimentos, e não de 
sua indisponibilidade. 





Gráfico 8 





Distribuição das pessoas entre os 10% mais pobres 
e o 1% mais rico, por cor - Brasil - 2002 (%) 





10% mais pobres 


HM Branca  EHPreta e Parda 


Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


PROGRAMAS 

E POLÍTICAS 

No começo da década de 90 foi criado 
o primeiro Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar (Consea) e con- 
vocada a primeira Conferência Nacio- 
nal de Segurança Alimentar (CNSA). 
Essas experiências inauguraram a 
parceria entre estado e sociedade na 
implementação e controle de políticas 
públicas de combate à fome e à po- 
breza. Foram fortalecidas por umainé- 
dita mobilização da sociedade que se 
materializou na campanhaA ção da Ci- 
dadania contraa Fome, aM isériaepela 
Vida. Tal movimento, que atingiu seu 
auge em 1993 e 1994, evocou o sen- 
timento de solidariedade em favor dos 
excluídos e promoveu inúmeras cam- 
panhas de coleta e distribuição de ali- 
mentos em todo o País. 


Para enfrentar a insegurança alimentar, 
os governos brasileiros desenvolveram, 
ao longo dos anos 90, um conjunto de 
políticas que podem ser agrupadas em 
torno de três eixos: desenvolvimento 
agrário, criação de condições para par- 
ticipar do mercado de trabalho e am- 
pliação do acesso aos alimentos. No que 
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1% mais rico 


Ao longo dos anos 90 

o Brasil desenvolveu 
um conjunto de 
políticas para enfrentar 
a insegurança 
alimentar 
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O governo federal 
estabeleceu 

como prioridade 
o combate à 
fome no País 


se refere às políticas de desenvolvimen- 
to agrário, destaca-se o apoio à pequena 
agricultura, em especial à agricultura 
em regime de economia familiar, por 
meio do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). Além disso, a reforma agrária 
foi acelerada nos últimos anos, o que 
gerou a incorporação de milhares de 
novos produtores no universo de agri- 
cultores familiares. Essas duas inicia- 
tivas são extremamente importantes do 
ponto devista da oferta dealimentos, na 
medida em que a agricultura familiar 
brasileira responde por mais de 30% do 
total da produção de alimentos do País. 
Destaque-se ainda a implementação, 
pelo M inistério da Saúde, do programa 
“Leite é Saúde”, quefoi substituído pelo 
“Incentivo para o Combate às Carên- 
cias Nutricionais” (ICCN) e, depois, 
pelo “Bolsa- Alimentação”. 


No segundo eixo, 0 das políticas de ge- 
ração de renda, devem ser destacadas as 
ações empreendidas pelo M inistério do 
Trabalho e Emprego que buscam 
ampliar as perspectivas de ocupação e 
de aferimento de renda da população 
em idade ativa, como as de seguro-de- 
semprego, de concessão de crédito no 
âmbito do Programa de Geração de 
Emprego eRenda Urbano (Proger) ede 
qualificação profissional da mão-de- 
obra, por meio do Plano Nacional de 
Formação Profissional (Planfor), hoje 
reformulado pelo governo e desenvol- 
vido no âmbito do Programa Nacional 
de Qualificação (PNQ). 


Quanto ao terceiro eixo, de ampliação 
de acesso aos alimentos, devem ser 
mencionados dois programas de distri- 
buição de alimentos há décadas exis- 
tentes no País: o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) eo Pro- 
grama de Alimentação do Trabalhador 
(PAT). A alimentação escolar também é 
importante como indutora da perma- 
nência das crianças na escola e resulta 
na diminuição dos índices de evasão 
escolar. Anualmente são atendidos, 
durante 200 dias letivos, 37 milhões de 
alunos da rede pública de ensino e de 


— 


entidades filantrópicas. Trata-se de um 
dos maiores programas dealimentação 
do mundo, que consome recursos do 
M inistério da Educação da ordem de 
R$ 1 bilhão por ano. Já o Programa de 
Alimentação do Trabalhador, imple- 
mentado pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, tem por objetivo melhorar 
as condições nutricionais dos traba- 
lhadores de baixa renda do setor for- 
mal da economia. A cada ano, o PAT 
atende a cerca de 7 milhões de empre- 
gados em 100 mil empresas privadas. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


O governo Lula estabeleceu como prio- 
ridadeo combate à fomeno País. O Fo- 
me Zero busca ampliar e aprimorar o 
leque de ações voltadas para a garantia 
do direito humano à alimentação e 
também para o combate à pobreza. O 
programa procura intervir nas causas 
do problema, implementando diversas 
políticas: transferências diretas de ren- 
da para as famílias mais pobres por 
meio do Programa Bolsa-Família; polí- 
ticas estruturais de geração de emprego 
e renda; políticas específicas de com- 
bate à fome e de promoção do acesso 
aos alimentos; e políticas emergenciais 
para os grupos mais vulneráveis. Além 
disso, promove-se, com essas ativida- 
des, um amplo esforço de mobilização 
e de participação da sociedade civil. 


No âmbito das políticas de transferên- 
cia de renda, merece destaque o Pro- 
grama Bolsa-Família, que até o final de 
2004 pretende atender 6,5 milhões de 
famílias em situação de pobreza com 
um benefício médio mensal da ordem 
deR$ 75. Essenúmero de beneficiários 
deverá elevar-se para 11,2 milhões de 
famílias até 2006. Implementado pelo 
recém-criado Ministério de D esenvol- 
vimento Social e Combate à Fome, o 
programa tem por objetivo combater a 
fomeea pobreza, associando àtransfe- 
rência do benefício financeiro o acesso 
a direitos sociais básicos (saúde, ali- 
mentação, educação e assistência so- 
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cial). O benefício é pago para as famí- 
lias com renda familiar per capita infe- 
rior a R$ 100 e é transferido, priorita- 
riamente, para as mulheres e mães por 
meio de um cartão magnético único. 


Entre as políticas estruturais de gera- 
ção de emprego e renda, têm destaque 
as ações voltadas para o fortalecimento 
da agricultura familiar. No campo da 
reforma agrária, o objetivo é promover 
assentamentos com qualidade e com 
sustentabilidade socioeconômica eam- 
biental, o que inclui a assistência téc- 
nica e a extensão rural para os agricul- 
tores assentados, o acesso ao crédito e 
às tecnologias apropriadas. Em 2004, a 
meta governamental é assentar 115 mil 
famílias. Até 2006, o Plano Nacional de 
Reforma Agrária (PNRA) prevê o 
assentamento de 530 mil famílias. So- 
mando-se essas famílias às 500 mil que 
terão a titulação definitiva de suas ter- 
ras,0 PNRA deverá beneficiar, ao todo, 
pouco mais de 1 milhão de famílias. 


Quanto ao Pronaf, a ampliação do 
programa ocorre em duas frentes: 
maior disponibilidade de recursos e 
novos mecanismos de comercialização 
dos produtos agrícolas. Durante a safra 
2003-2004, foram liberados R$ 5,4 bi- 
lhões em créditos, o maior volume de 
recursos desde sua criação. Já para a 
safra 2004-2005, o governo está dispo- 
nibilizando R$ 7 bilhões para os agri- 
cultores familiares. Em julho de 2003, o 
governo federal lançou o Programa de 
Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA), com o objetivo de 
incentivar a agricultura familiar, por 
meio da remuneração adequada da 
produção, além de contribuir para 
recompor um estoque mínimo de pro- 
dutos da cesta básica com a compra di- 
reta e antecipada da produção. Para 
participar dessa iniciativa, os agricul- 
tores familiares devem preferencial- 
mente estar organizados em coopera- 
tivas, associações ou grupos informais. 


Nas políticas locais de acesso à alimen- 
tação, os sistemas públicos fomentam e 
financiam programas integrados de 





abastecimento e segurança alimentar 
por meio de ações que interferem nas 
etapas de produção, distribuição, pre- 
paro e consumo de alimentos. As di- 
versas ações previstas devem compor 
um conjunto integrado, com caracte- 
rísticas diferenciadas segundo o porte 
dos municípios: a) programas de com- 
pra local de alimentos para forneci- 
mento a programas municipais de ali- 
mentação (merenda escolar, creches, 
hospitais, restaurantes populares e en- 
tidades beneficentes e assistenciais); b) 
implantação de hortas urbanas e vi- 
veiros, associada a programas de edu- 
cação alimentar e nutricional; c) im- 
plantação de rede de abastecimento de 
produtos alimentares a preços aces- 
síveis, como varejões, sacolões, feiras 
do produtor; d) incentivo à criação de 
restaurantes populares públicos e co- 
zinhas comunitárias nas grandes e 
médias cidades; e) apoio à construção 
e ampliação de redes de bancos de ali- 
mentos e colheita urbana, visando 
combater o desperdício de alimentos. 





Programas de 
transferência de 
renda para famílias 
deverão elevar os 
atuais 6,5 milhões 

de benefícios para 
11,2 milhões até 2006 
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O acesso da população à escola vem 

O IE N S | N O aumentando continuamente nos últi- 

mos anos no Brasil. Em 2002, quase 

FUNDAMENTAL todas as crianças de 7 a 10 anos esta- 
vam frequentando as quatro primeiras 

séries do ensino fundamental (anti- 


CAM | N HA gamente chamadas de primário). Po- 


rém, essa quase universalização não 


A garante qualidade, devendo-se res- 
RUMO JAN saltar que parcela expressiva dessas 
Ex crianças termina a 48 série sem ter sido 
UÚ N |V E RSA | | ZA AO alfabetizada adequadamente. D eacor- 
do com dados do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
em 2001, 59% dos alunos da 42 série 
do ensino fundamental não desenvol- 
veram competências elementares de 
leitura e 52% apresentavam profundas 
deficiências em M atemática. Já o anal- 
fabetismo entre os jovens de 15 a 24 
diga anos, mesmo declinante, ainda alcança 
and frequência líquida do ensino primário mais de 1 milhão de pessoas nessa fai- 
10% xa etária. O utros indicadores também 
mostram taxas ainda muito elevadas 
100% de evasão e defasagem escolar, assim 
os 00º D como significativas desigualdades re- 
on DRERe o gionais e entre sexo e cor. 
90% 
A oferta pública de ensino vem le- 
78% vando cada vez mais crianças às es- 
80% colas. Em setembro de 2002, ataxa de 
frequência líquida nas quatro primei- 
70% ras séries - ou seja, a proporção entre 
o número de crianças de 7 a 10 anos 
frequentando o ensino primário e a 
20% jedi sai EE população total nessa faixa etária - 
a o sa era de 90%. E, mesmo na análise por 
dd Taxa de M atrícula Líquida na Educação Primária” regiões, havia poucas variações. 0 
Nordeste registrava 86,6% e o Sudes- 
te, 92,6%. 
Tabela 1 
Taxa de frequência líquida no ensino primário e fundamental Como no Brasil a escolaridade básica 
Brasil e Grandes Regiões - 1992/2002 sr : 
prevê oito anos de estudo (veja boxe), 


Ensinognnimário DD Ensino fundamental DD] calculou-se também a taxa de fre- 


Ea chi quência líquida para os estudantes de 
Brasil ** 78,0 90,0 814 93,8 7 a 14 anos no ensino fundamental. 
Norte ** 76,8 875 825 921 Em 2002, essa taxa era de 93,8%, e, 
Nordeste 617 86,6 697 916 analogamente à taxa das primeiras 
Sudeste 869 92,6 88,0 952 séries, as variações regionais foram pe- 
Sul 883 91,9 869 95,8 quenas (veja Tabela 1). Nota-se tam- 
Centro-Oeste 840 892 859 93,8 bém que astaxas defrequência líquida 
Nota: compreende as pessoas de 7 a 10 anos e 7 a 14 anos de idade, respectivamente do fundamental são superiores às do 
*Adaptação do indicador “Taxa de M atrícula Líquida na Educação Primária” primário para 2002. Uma das razões 
** Exclusive a população rural de RO,AC,AM, RR, PA eAP. : Z 
Fonte: BGE/ PNAD, 1992/2002. para isso é o atraso escolar: alunos 
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Gráfico 2 





Taxa de frequência líquida das pessoas de 7 a 24 anos por grupos de idade e nível de ensino - Brasil e Grandes Regiões - 2002 (%) 


93,8 
40,0 
Ê 9,8 E 0 5, ai i 11,9 
E ES 


Brasil” Norte* 
EB Fundamental (7 a 14 anos) 


* Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE, PNAD 2002. 


com mais de 10 anos de idade fre- 
quentando o primário, por exemplo, 
entram apenas no cálculo da taxa de 
frequência líquida do fundamental, 
elevando seu percentual. 


Deve-sefazer uma consideração sobre 
os valores das taxas observadas na Ta- 
bela 1. Elas foram calculadas com base 
em dados coletados no segundo se- 
mestre do período letivo, quando já 
ocorreu significativo abandono esco- 
lar. De acordo com dados do Censo 
Escolar, a taxa de abandono no ensino 
fundamental era de 8,7% para o Brasil 
em 2002. Portanto, é esperado que, no 
início do ano letivo, as taxas de fre- 
quência líquida sejam expressiva- 
mentesuperiores. 


Defasagem se agrava 

no ensino médio 

A oferta de vagas no ensino fun- 
damental, no entanto, é apenas o pri- 
meiro passo para promover a edu- 
cação. Num País com enormes desi- 
gualdades sociais e regionais, ainda há 
muito o que fazer para garantir o 
rendimento escolar e a permanência 
na escola. 


Os números de 2002 evidenciam um 
forte atraso no fluxo escolar dos 
estudantes. O atraso é verificado pela 


E Médio (15 a 17 anos) 


EE Sudeste 


diferença entre a taxa de frequência lí- 
quida, que considera apenas os alunos 
na faixa etária adequada a determi- 
nado nível de ensino, e a defreguência 
bruta, que leva em conta todos os 
alunos que frequentam determinado 
nível deensino, independentemente da 
idade. Embora seja de apenas 3,2 
pontos percentuais no ensino funda- 
mental, essa diferença aumenta na 
análise por série e nos demais níveis de 
ensino. Entreosjovensde 15 a 17 anos, 
por exemplo, cerca de 81% declararam 
estar frequentando a escola, mas ape- 
nas 40% se encontravam no ensino 
médio, ciclo educacional adequado a 
essa faixa etária. 


Também os desequilíbrios regionais 
sobressaem na análise para os patama- 
res mais elevados de escolaridade. As 
regiões Sul e Sudeste apresentam, em 
média, 51,5% dos jovens de 15 a 17 
anos no ensino médio, contra uma 
proporção de apenas 22,/% no Nor- 
deste. No nível superior, o contraste é 
ainda maior: a variação vai de 5,1% 
dosjovens de 18 a 24 anosno Nordeste 
a 13,7% no Sul (veja Gráfico 2). 


O ensino médio 

não é para todos 

As desagregações desse indicador por 
cor e sexo fornecem uma perspectiva 


— 


EB Superior (18 a 24 anos) 





Centro-Oeste 


A escolaridade ) 
mínima obrigatória 
no Brasil 


A Lei de Diretrizes e Bases 
para a educação brasileira (Lei 
nº 9394, de 20/12/1996) estabe- 
lece que a educação escolar 
compõe-se de dois grandes seg- 
mentos: a educação básica, for- 
mada pela educação infantil, pe- 
lo ensino fundamental e pelo 
ensino médio; e a educação su- 
perior. Em particular, o ensino 
fundamental, com duração mí- 
nima de oito anos, obrigatório e 
gratuito na escola pública, tem 
por objetivo a formação básica 
do cidadão. 

Atingir o ensino primário 
universal é o segundo objetivo a 
ser monitorado pela ONU para 
o cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio. 
Para o cálculo do indicador des- 
sa meta foram consideradas as 
quatro primeiras séries do en- 
sino fundamental, que na estru- 
tura educacional anterior cor- 
respondia ao ensino primário. 
Mas, considerando que a esco- 
laridade mínima obrigatória no 
Brasil são oito anos de estudo, 
calculou-se também o indicador 
para o ensino fundamental. 
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Oferta 
pública de 
ensino leva 
mais crianças 
a entrar 

na escola 


Gráfico 3 


sobre as desigualdades sociais presentes 
no País no acesso à escola. A frequência 
no ensino fundamental não apresenta 
diferenciações em função de sexo ou 
cor das crianças, em grande parte 
devido a seu caráter de escolaridade 
mínima obrigatória instituída pela 
Constituição de 1988 e regulamentada 
pela Lei de Diretrizes e Bases de 1996. 


Nos demais níveis de ensino, de modo 
geral, a taxa de frequência líquida para 
as mulheres foi superior à apresentada 
para os homens (44,5% contra 35,6% 
no ensino médio e 11,3% contra 8,3% 
no ensino superior). Os deseguilíbrios 
de gênero, nesse caso, pesam contra os 
homens, pois eles, mais do que as 


Tabela 2 
Proporção de alunos que iniciam 
a |º série e atingem a 5º série - 2002 (%) 


Brasil 82,7 
Norte 74,9 
Nordeste 70,2 
Sudeste 91,4 
Sul Sil 
Centro-Oeste 811 


Fonte: M EC/INEP 


Taxa de frequência líquida das pessoas de 7 a 24 anos por 
grupos de idade e nível de ensino, segundo cor - 2002 (%) 


94,7 927 
52,4 
28,2 
15,5 
E: 
E===s 


Fundamental (7 a 14 anos) 


Em Branca 


Fonte: |BGE/ PNAD, 2002. 


Médio (15 a 17 anos) 


Superior (18 a 24 anos) 


EM Preta e Parda 
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mulheres, acabam abandonando a 
escola para tentar entrar no mercado 
detrabalho. 


Já na análise da frequência escolar 
segundo a cor das pessoas o contraste 
se amplia enormemente. Os jovens de 
cor branca de 15 a 17 anos no ensino 
médio apresentam quase o dobro da 
frequência dos de cor preta e parda. 
No ensino superior, essa diferença 
aumenta para cerca de quatro vezes. E 
esse quadro se repete em todas as 
regiões do País (veja Gráfico 3). 


No Nordeste, 30% 

não chegam à 5º série 
Para estimar a proporção de alunos 
que iniciam a 1º série e atingem a 52 
sériefoi necessário fazer alguns ajustes 
metodológicos ao modelo defluxo es- 
colar inicialmente proposto pela 
UNESCO em 1986. Na média brasi- 
leira, a proporção de estudantes que 
alcançaram a 52 série chegou a 82,7% 
em 2002 (veja Tabela 2). Ou seja, quase 
um quinto dos alunos abandona a es- 
cola ao longo do ensino primário. As 
diferenças regionais são muito expres- 
sivas e superam 20 pontos percentuais 
entre os dois casos extremos. Enquan- 
to nas regiões Sul e Sudeste as taxas re- 
gistram 91,7% e 91,4%, respectiva- 
mente, na Região Nordeste apenas 
70,2% dosalunos chegam atéa 52 série. 


O modelo de simulação do fluxo es- 
colar adotado permite calcular ainda a 
taxa média esperada de conclusão e o 
tempo médio esperado para finalizar a 
42 série do ensino fundamental. Esti- 
ma-se que 88,6% dos alunos con- 
cluam a 48 série levando em média 
cinco anos para tanto (veja Tabela 3). 


Quase todos os jovens 
estão alfabetizados 

Já a alfabetização dos jovens no Brasil 
caminha rumo à universalização. Em 
2002, a proporção da população de 15 
a 24 anos capaz de ler e escrever um 
simples bilhete atingiu 96,3% no País. 
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Na comparação por regiões, embora 
registre a menor taxa, o Nordeste apre- 
sentou o maior crescimento entre 1992 
e 2002 - de 80% para 91,6% (veja Grá- 
fico 4). Esses números revelam o enor- 
me peso do analfabetismo da popula- 
ção com idade igual ou superior a 25 
anosnataxa média do País. Em 2002, a 
taxa de analfabetismo era de 12% para 
a população de 15 anos ou mais. 


PRO GRAMAS 
E POLITICAS 


A nova Le de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) definiu claramente os 
papéis da União, dos estados, do Dis- 
trito Federal e dos municípios tendo 
por fundamento o regime de colabo- 
ração entre essas instâncias da Fe- 
deração. À União cabem a coordena- 
ção da política nacional de educação e 
a articulação dos diferentes níveis e 
sistemas, além do exercício dasfunções 
normativa, redistributiva e supletiva. 
Os estados têm como prioridade a 
oferta do ensino médio e devem, 
também, definir formas de colabo- 
ração com os municípios na oferta do 
ensino fundamental. Os municípios, 
por sua vez, respondem prioritaria- 
mente pela oferta do ensino funda- 
mental, inclusive para os que a ee não 
tiveram acesso na idade própria, além 
da oferta da educação infantil (crian- 
ças de até 6 anos). 


No que se refere ao ensino fundamen- 
tal, a LDB instituiu uma série de 
inovações, com destaque para a ne- 
cessidade de a Unido estabelecer um 
padrão básico de oportunidades edu- 
cacionais e do correspondente custo 
mínimo por aluno; o caráter redistri- 
butivo e supletivo da União e dos 
estados; eo mínimo de 200 dias letivos 
(800 horas-aula) por ano, com a pro- 
gressiva ampliação da carga horária 
para tempo integral. 


Também foram estabelecidos novos 
parâmetros de atuação do M inistério 
da Educação (M EC) que, no decorrer 





Tabela 3 
Taxa média esperada de conclusão e tempo médio esperado para conclusão da 
4º série do ensino fundamental - 2002 


| Taxa média esperada | 
de conclusão (%,] | 











Brasil | 88,6 5,0 
Norte 84,6 5,8 
Nordeste 78,1 Sr 
Sudeste 94,3 44 
“Sul 941 46 
Centro-Oeste | 86,9 4,9 
Fonte: MEC/INEP, 2002. 
Gráfico 4 


Taxa de alfabetização das pessoas de 15 a 24 anos (%) 


98,5 98.9 98,2 
96,3 e 96,5 96,8 EE 
94,0 I 
91,3 91,6 
80,0 
Brasil” Norte* Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 
HH 1992 EB1996 2002 


* Exclusive a população rural dos estados deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE / PNAD 1992, 1996 e 2002. 


dos anos 90, aceleraram o processo de 
revisão do padrão centralizador que 
historicamente moldou a atuação fede- 
ral, Entre os novos mecanismos insti- 
tuídos, destaca-se o Fundo de M anu- 
tenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do 
M agistério (Fundef), por meio do qual 
a União assumiu a responsabilidade de 
implementar uma política de financia- 
mento, de caráter redistributivo, para o 
ensino fundamental. 


Competeaos estados, ao Distrito Fede- 
ral e aos municípios arcar com os 
recursos necessários à constituição 
desse fundo. No entanto, devido aos 
desníveis socioeconômicos existentes 
entre eles - que acarretam baixo gasto 
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O Bolsa-Escola 
complementa a 
renda defamílias 
carentes quetenham 
crianças de 6 a 

15 anosna escola 





anual por aluno, sobretudo no Norte e 
no Nordeste -, cabe à União a com- 
plementação de recursos sempre que, 
em quaisquer unidades federadas, seu 
valor per capita deixar de alcançar o 
mínimo definido nacionalmente. 


O Fundef reafirmou a necessidade de 
estados, Distrito Federal e municípios 
cumprirem os dispositivos da Consti- 
tuição de 1988 relativos à vinculação 
de 25% de suas receitas de impostos, e 
das que lhes forem transferidas, para a 
manutenção e o desenvolvimento do 
ensino. O brigou-os ainda, a partir de 
1998, a alocar 60% desses recursos no 
ensino fundamental, com o estabeleci- 
mento da subvinculação de 15 pontos 
percentuais daquelas receitas para esse 
nível de ensino. Afora isso, sua institui- 
ção reiterou o dispositivo constitucio- 
nal de obrigatoriedade do ensino fun- 
damental e a prioridade de sua oferta 
pelo poder público, na medida em que 
tem permitido aperfeiçoar o processo 
de gerenciamento orçamentário e fi- 
nanceiro no setor; ampliar os recursos 
alocados; implementar uma política 
redistributiva de correção de desigual- 
dades regionais e sociais; dar visibili- 
dade à gestão dos recursos; e capacitar 
evalorizar o magistério. 


A União também tem assumido 
papel redistributivo, ao prestar assis- 
tência financeira e técnica suplemen- 
tar aos estados e municípios com 
menor capacidade de gasto, consubs- 
tanciada no redesenho das formas de 
gestão e dos critérios de repartição 
dos recursos, ocorridos por meio das 
seguintes ações: 


m Descentralização de programas ge- 
ridos pelo M EC - com destaque pa- 
rao Programa Nacional de Alimen- 
tação Escolar; 


m Transferência direta derecursos para 
as unidades escolares, fundos e ór- 
gãos municipais e estaduais; 


m Redesenho dos critérios de alocação 
derecursos, com a consequente cria- 


— 


ção do Programa Dinheiro Direto 
na Escola; 


m Alteração dos processos de seleção, 
produção e distribuição do livro di- 
dático para os alunos e escolas do 
ensino fundamental; 


m Introdução do critério da focaliza- 
ção na Região Nordeste e nos mu- 
nicípios selecionados pelo Progra- 
ma Comunidade Solidária como 
parâmetro para a transferência de 
recursos federais em programas na- 
cionais como o do Transporte Es- 
colar, deSaúdeEscolar edo M aterial 
Escolar; 


Criação do Programa de Garantia 
de Renda M ínima vinculado à Edu- 
cação - o Bolsa-Escola -, para a 
assistência socioeconômica e garan- 
tia de condições mínimas de cida- 
dania às pessoas que vivem em 
situação de extrema pobreza. O 
Bolsa-Escola objetiva complemen- 
tar a renda de famílias carentes que 
tenham crianças de 6 a 15 anos fre- 
quentando a escola. Com a unifica- 
ção dos programas de transferência 
derenda, o programa passou a inte- 
grar o Bolsa-Família, desde janeiro 
de 2004; 


Criação de programas que intro- 
duzam inovações tecnológicas, vi- 
sando à melhoria da qualidade dos 
processos de ensino e aprendizagem 
- Programa TV Escola, Programa 
de Apoio Tecnológico à Escola e 
Programa Nacional de Informática 
na Educação. 


Outra importante vertente da ação 
federal tem sido a questão pedagógica. 
Nessecampo, deu-se prosseguimento à 
avaliação da qualidade do ensino, por 
meio do Sistema de Avaliação da E du- 
cação Básica (Saeb) e da elaboração 
das Diretrizes Curriculares Nacionais 
pelo Conselho Nacional de Educação e 
dos Parâmetros Curriculares Nacio- 
nais (PCN) para as oito séries do 
ensino fundamental. 
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Para enfrentar o problema da defa- 
sagem escolar, o MEC incentivou ini- 
ciativas de aceleração da aprendiza- 
gem, que se destina àqueles alunos do 
ensino fundamental com defasagem 
idade-série de pelo menos dois anos. 
Entre as ações para a correção de fluxo 
escolar devem ser destacadas: a rees- 
truturação da organização do ensino 
em classes especiais, a capacitação de 
docentes e a produção e distribuição 
demateriais didáticos. 


Quanto à ampliação da alfabetização 
de jovens e adultos na década de 90, 
particularmente da faixa de 15 a 24 
anos, ela pode ser em larga medida 
atribuída ao esforço governamental 
empreendido em direção à universa- 
lização do ensino fundamental para 
crianças e adolescentes. Contudo, um 
conjunto de outras iniciativas especi- 
ficas deve ser ressaltado por sua atua- 
ção direta na redução do analfabe- 
tismo no País. 


O Ministério da Educação tradicional- 
mente teve importante papa na coor- 
denação nacional e na indução de po- 
líticas públicas de alfabetização e edu- 
cação básica de jovens e adultos. No 
início da década de 90, no entanto, 
com a extinção da Fundação Educar, a 
responsabilidade pela política federal 
de educação de jovens e adultos ficou 
delegada à Coordenação da Secretaria 
de Educação Fundamental do MEC, 
cujo status não correspondia ao exis- 
tente na estrutura anterior. 


Defato, as iniciativas nessa área passa- 
ram, na segunda metade dos anos 90, a 
ser coordenadas por outras instâncias 
de governo: o Conselho da Comuni- 
dade Solidária, no caso do Programa 
de Alfabetização Solidária, e o Minis- 
tério do Desenvolvimento Agrário, 
com a ação Alfabetização de Jovens e 
Adultos nas Á reas de Reforma Agrária. 
Essa atuação federal caracterizou-se 
por intervenções destinadas a atender 
prioritariamente as regiões menos de- 
senvolvidas, que historicamente apre- 
sentavam as maiores taxas de analfa- 





betismo do País. Paralelamente, o 
M EC continuou exercendo sua função 
de regulação e controle das ações des- 
centralizadas por meio da fixação de 
diretrizes e referenciais curriculares 
nacionais, da instituição de exames 
nacionais para certificação, além da 
implementação de programas de for- 
mação de docentes, cuja adesão por es- 
tados e municípios passou a ser con- 
dicionante para as transferências vo- 
luntárias de recursos federais. 


Vale destacar a criação, a partir de 
1996, de um número crescente de fó- 
runs estaduais e regionais de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), inspirados 
inicialmente pelo processo de mobi- 
lização em torno da realização da V 
Conferência Internacional de Edu- 
cação de Adultos, realizada na Alema- 
nha em julho de 1997. Atualmente 
existem fóruns de EJA em 23 estados, 
congregando os principais atores en- 
volvidos nesse campo: governos esta- 
duais e municipais, universidades, Sis- 
tema"S” (Sesi, Senai, Sesc, Senac, entre 
outros), movimentos populares e 
sindicais. Desde 1999, os fóruns, junto 
com outras entidades nacionais e 
internacionais, têm promovido anual- 
mente encontros nacionais de educa- 
ção de jovens e adultos. 


A partir dessa mobilização, a atuação 
do M EC passou por mudanças, com a 
criação do Programa de Apoio a 
Estados e Municípios para a Educação 
Fundamental de Jovens e Adultos 
(Recomeço).Ao ampliar significativa- 
mente as transferências de recursos 
federais, o programa reforçou o papel 
suplementar do governo federal na 
ampliação da oferta de vagas nas redes 
de ensino estaduais e municipais, 
contribuindo para enfrentar o analfa- 
betismo e a baixa escolaridade em 
bolsões de pobreza do País, onde se 
concentra a maior parte da população 
de jovens e adultos quenão completou 
o ensino fundamental. Foram bene- 
ficiados catorze estados das regiões 
Norte e Nordeste (abrangendo 2.015 
municípios) e 389 municípios de mi- 
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crorregiões, em outros nove estados, 
com baixo Indice de Desenvolvimento 
Humano (IDH inferior a 0,5). 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


No governo atual, além da manutenção 
e aprimoramento das políticas e ações 
parao desenvolvimento do ensino fun- 
damental implementadas ao longo da 
década de 90, os programas edu- 
cacionais têm guardado sintonia com 
os objetivos de universalizar o acesso à 
escola e a permanência do aluno, bus- 
cando, no entanto, dar maior ênfase à 
melhoria da qualidade do ensino. 


O Programa de Valorização e For- 
mação de Professores e Trabalhadores 
da Educação Básica atualmente pro- 
posto visa enfrentar problemas rela- 
cionados à fragilidade na formação 
dos professores e à falta de estímulo 
para que renovem sua prática peda- 
gógica. No âmbito desse programa 
vem sendo constituída a Rede Na- 
cional de Centros de Pesquisa e De- 
senvolvimento da Educação, com- 
posta de vinte centros universitários, 
organizados por campos do conhe- 
cimento, para a formação continuada 
de professores, desenvolvimento de 
pesquisa, de tecnologia, de gestão e 
avaliação, e prestação de serviços para 
as redes públicas de ensino. Esses 
centros deverão estimular a parceria 
com outras instituições de ensino 
superior, pautando sua atuação na ga- 
rantia da articulação com os sistemas 
estaduais e municipais de educação. 


Outra iniciativa que merece destaque é 
a proposta de ampliação do ensino 
fundamental, de oito para nove anos, 
com a inclusão de crianças de 6 anos de 
idade, no intuito de oferecer maiores 
oportunidades de aprendizagem no 
período de escolarização obrigatória. 
Não se trata de transferir para as 
crianças de 6 anos os conteúdos e 
atividades da tradicional 12 série, mas 
de conceber uma nova estrutura de 


— 


organização dos conteúdos de um 
ensino fundamental de nove anos, 
considerando o perfil de seus alunos. 


A área de avaliação tem sido bastante 
intensificada desde a implantação do 
Sistema Nacional de Avaliação da E du- 
cação Básica (Saeb). Aplicado pela pri- 
meira vez em 1990, o Saeb foi concebi- 
do como forma de obter informações 
sobre alunos, professores, diretores e as 
condições de ensino das escolas públi- 
cas e privadas em todo o Brasil. No 
momento discute-se sua ampliação, de 
modo a abarcar todos os alunos da 
rede pública de 42 e 8º série, em escolas 
com mais de dez alunos na série avalia- 
da, em um número maior de munici- 
pios. Todas as capitais tomariam parte 
na avaliação. A proposta é criar um 
exame de avaliação do desempenho 
dos alunos que seja representativo dos 
principais municípios do País. 


Houve mudanças também na forma 
de apoio ao estudante do ensino fun- 
damental público. A partir do final 
de abril de 2004, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) alterou a forma de repasse 
para O financiamento do transporte 
escolar dos alunos residentes em área 
rural. Na forma anterior, os municípios 
e estados deveriam pleitear, por meio 
de projeto, a liberação de recursos para 
a aquisição de veículos, ações de ma- 
nutenção e apoio. O montante re 
passado era fixo e não respeitava ques- 
tões como as dimensões da área a ser 
beneficiada e o número de alunos. 
Com as novas regras, O repasse será 
feito mediante um valor por aluno, 
com a utilização dos recursos destina- 
da especificamente à cobertura de des- 
pesas de manutenção e apoio. 


O enfrentamento da carência de 
políticas educacionais articuladas em 
torno da diversidade e cidadania, 
particularmente direcionadas a seg- 
mentos sociais específicos, como afro- 
descendentes e populações indígenas, 
também tem moldado o enfoque do 
governo na área educacional. Como 
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forma desolucionar as questões mais 
urgentes da desigualdade, da exclu- 
são e do preconceito, tem sido forta- 
lecido o espaço à participação da so- 
ciedade civil. 


No atual redirecionamento estratégico 
da política educacional, um dos eixos 
centrais é a sustentabilidade das fontes 
de financiamento, com a proposta de 
instituição do Fundo deM anutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). Será um fundo de 
natureza contábil eúnico em cada uni- 
dade da Federação, vindo a substituir 
o atual Fundo de Manutenção e de 
Desenvolvimento do Ensino Funda- 
mental e Valorização do M agistério 
(Fundef). Sua atribuição é a manu- 
tenção eo desenvolvimento do ensino 
básico (educação infantil e ensino 
fundamental e médio). A repartição 
de recursos do Fundo ocorrerá de 
acordo com distribuição proporcional 
ao número de alunos, respeitadas as 
diferenças e ponderações entre as eta- 
pas e modalidades da educação básica 
e observadas as prioridades estabele- 
cidasna Constituição Federal.A União 
complementará os recursos dos fun- 
dos sempre que o valor por aluno não 
alcançar o mínimo definido nacio- 
nalmente. 


No que se refere às políticas e pro- 
gramas governamentais para a alfa- 
betização de jovens e adultos, em 2004 
o governo fez uma importante alte- 
ração dos beneficiários do Programa 
de Apoio a Estados e Municípios para 
a Educação Fundamental de Jovens e 
Adultos. Além dos alunos dos muni- 
cípios já contemplados, serão aten- 
didos aqueles cadastrados por estados 
e municípios já conveniados com o 
Programa Brasil Alfabetizado e que 
apresentaram matrículas nos cursos 
da modalidade de jovens e adultos. 
Lançado pelo M EC no início de 2003, 
o Programa Brasil Alfabetizado pode 
ser considerado um marco para a 
retomada das políticas públicas de 
alfabetização de jovens e adultos. 





D eveser ressaltada, também, a criação 
da Secretaria Extraordinária de Erra- 
dicação do Analfabetismo, respon- 
sável, em 2003, pela implementação 
descentralizada do programa, me- 
diante repasses de recursos finan- 
ceiros para órgãos públicos estaduais 
e municipais, instituições de ensino 
superior e organizações sem fins 
lucrativos que desenvolvam ações de 
alfabetização. Com a reestruturação 
interna do Ministério da Educação, 
promovida em 2004, criou-se a 
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, hoje 
responsável pela implementação do 
programa de alfabetização. 


A princípio, o Programa Brasil Alfa- 
betizado acolheu as iniciativas já em 
andamento e uma diversidade de me- 
todologias de alfabetização. Em 2004, 
foram feitas algumas mudanças visan- 
do ao seu aperfeiçoamento, sobretudo 
no que diz respeito ao estabeleci- 
mento de critérios para os bene- 
ficiários dos repasses e à definição de 
alguns parâmetros básicos para a 
implementação do processo de alfa- 
betização. Para agilizar o processo de 
transferência dos recursos federais, 
substituiu-se 0 sistema de convênios 
pelo de repasse automático. 


É importante destacar que a preo- 
cupação em propiciar a continuidade 
na escolaridade dos recém-alfab eti- 
zados levou a que se estabelecesse 
uma articulação entre as ações de 
alfabetização e as de ensino fun- 
damental na modalidade de educação 
de jovens e adultos. Na recente revisão 
do Plano Plurianual, para vigorar em 
2005, um novo programa foi criado 
integrando essas ações: o Brasil Alfa- 
betizado e Educação de Jovens e 
Adultos. Isso vai ao encontro de reco- 
mendações de estudos que mostram 
que os alunos que passaram por cur- 
sos de alfabetização em massa, quan- 
do não são imediatamente encami- 
nhados ao ensino fundamental, po- 
dem, em curto prazo, retornar à con- 
dição de analfabeto. 


—=— 
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AS MULHERES 
ESTUDAM MAIS, PORÉM 
GANHAM MENOS 

E TÊM REDUZIDA 
PARTICIPAÇÃO 


Gráfico 1 

Razão entre número de mulheres 
e número de homens no 

ensino fundamental - Brasil (%) 
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Gráfico 2 

Razão entre número de mulheres 
e número de homens no 

ensino médio - Brasil (%) 
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Razão entre número de mulheres 
e número de homens no 
ensino superior - Brasil (%) 
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POLÍTICA 


O terceiro Objetivo de D esenvolvimen- 
to do Milênio é promover a igualdade 
entre os sexos e a autonomia das mu- 
lheres. Sua principal meta consiste em 
eliminar as disparidades entre os sexos 
no ensino fundamental e médio, se 
possível até 2005, e em todos os níveis 
de ensino, o mais tardar até 2015. No 
Brasil, a educação formal não constitui 
o principal entrave à conquista da 
igualdade de gênero para as mulheres. 
Elas têm escolaridade superior à dos 
homens. A discriminação aparece quan- 
do se analisam os indicadores de sua 
participação no mercado detrabalho e 
no âmbito político, agravada pela vio- 
lência doméstica de que são vítimas. 


Esse quadro reflete sobretudo os pa- 
drões culturais da sociedade brasileira, 
que atribuem ao homem o papel de 
provedor do lar ea mulher o cuidado da 
casa e da família. As desigualdades de 
gênero surgem, portanto, das constru- 
ções socioculturais e históricas que 
transformam as diferenças sexuais em 
discriminações. Tais desigualdades ex- 
pressam-se nos mais diferentes campos 
dasrelaçõessociais, a começar pelo am- 
biente doméstico, passando pelo mun- 
do do trabalho, pelo setor educacional, 
entre outros. Por outro lado, também 
são visíveis as diferenças de partici- 
pação entre os sexos no acesso aos bens 


— 





e serviços produzidos coletivamente 
pela sociedade, bem como na estrutura 
de poder, nas suas diversas instâncias. 


Além de dificultar a autonomia das 
mulheres, essa cultura cria outros 
tipos de desequilíbrio e até paradoxos 
- como a desvantagem dos homens 
em termos educacionais. Pressiona- 
dos a sair cedo em busca de trabalho, 
os adolescentes acabam abandonando 
a escola. Como as atividades das ado- 
lescentes são, tradicionalmente, do- 
mésticas, com maior flexibilidade de 
horário, elas em geral conseguem 
concluir os estudos. 


A razão entre o número de estudantes 
mulheres e o número de estudantes 
homens mostra que apenas no ensino 
fundamental a proporção entre meni- 
nosemeninas é equilibrada, conforme 
demonstra a Tabela 2. No caso do en- 
sino médio, a proporção de meninas 
ainda é superior, embora tenha havido 
uma queda entre 1992 e2002. Essefato 
provavelmente não se deve à redução 
de meninas na escola, mas deve estar, 
em alguma medida, relacionado à 
universalização do ensino fundamen- 
tal, queincorporou proporcionalmen- 
te mais meninos, resultando numa 
participação mais expressiva de garo- 
tos ao longo da década. Já no ensino 
superior, registra-se ampliação da 
presença feminina em relação à mas- 
culina. Isso porque é no ensino médio, 
principalmente, que os jovens partem 
em busca de trabalho, deixando a es- 
cola, enquanto as mulheres seguem 
completando o ciclo educacional. 


Evasão é maior entre 
pretos e pardos 

Essa evasão torna-se ainda mais séria 
quando se introduz o recorte de cor. 
Segundo dados de 2002 da PNAD, 
entre indivíduos de cor preta e parda, 
51,9% dos homens e 49,6% das mu- 
lheres, entre 18 e 25 anos, entraram no 
mercado de trabalho com 14 anos ou 
menos (o que não quer dizer, neces- 
sariamente, que tenham parado de 
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estudar, masimplica uma maior evasão 
escolar). Entre os de cor branca esse 
percentual cai para 47,7% no caso dos 
homens e 34,3% no das mulheres. Es- 
ses números indicam, claramente, que 
ser homem e, sobretudo, ser decor pre- 
taou parda são fatores que dificultam a 
permanência na escola. 


A análise da razão entre o número de 
mulheres eo número de homens estu- 
dantes por cor, conforme se vê na Ta- 
bela 1, revela que no ensino funda- 
mental a presença de meninos e me- 
ninas na escola varia muito pouco, seja 
qual for a cor, estando próxima à mé- 
dia brasileira (97%). No médio e no 
superior, enbora as mulheres sejam em 
maior número independentemente da 
cor, entre a população de cor preta e 
parda a razão aumenta: salta para 
125,9% no ensino médio, atingindo 
143,3% no superior. M ais uma vez, tal 
fato deve estar relacionado à saída ain- 
da mais acentuada de homens de cor 
preta e parda para ingressar no mer- 
cado de trabalho e ao fenômeno da 
discriminação, que atinge tanto me- 
ninas quanto meninos pretos e pardos 
eacaba por afastá-los da escola. 


No queserefere à proporção entremu- 
lheres e homens alfabetizados na faixa 


Tabela 2 





Tabela 1 
Razão entre número de mulheres e número de homens 
por nível de ensino e cor - 20072 


Número de estudantes mulheres dividido 
pelo número de estudantes homens (%) 


COR 


117,8 137,0 
21,3 134,9 
SS 143,3 





Nota: Indicador adaptado para o recorte de cor e segundo os grupos de idade previsto para cada nível de ensino. 
* Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


etária de 15 a 24 anos (veja Tabela 3), 
além de não haver disparidades, ao 
longo da década a pequena diferença 
registrada vai se reduzindo - de 104,8% 
em 1992 para 102,5% em 2002. Nesse 
caso, apesar de as mulheres jovens 
ainda serem mais alfabetizadas que os 
homens, pode-se falar em igualdade 
entre os sexos na média geral do País. 


Já as taxas de analfabetismo para pes- 
soas de 15 anos ou mais, sob o recorte 
de cor, apresentam discrepâncias, se- 
gundo dados da PNAD. A conver- 
gência observada entre homens e mu- 


Razão entre número de mulheres e número de homens 
por nível de ensino - Brasil e Grandes Regiões 


Brasil e 


Número de estudantes mulheres dividido pelo número de estudantes homens (%) 


D92 D96 
101,7 98,7 
108,2 100,0 
0,2 103,5 
96,9 DONA 
ORd) 5,5) 
99,8 SÍ) 





2002 D92 D96 2002 D92 D96 2002 
97,0 138,5 128,0 117,8 116,2 23,5 137,0 
101,4 147,9 140,1 140,2 137,4 159,0 159,4 
97,6 165,9 161,1 136,0 29,8 221 SH 
Sao) 134,0 113,1 1071 107,3 Ns 125,6 
o? 21,7 24,5 HO, 21,2 135,4 143,7 
96,0 27,7 149,9 30,1 371 163,6 38,3 


*Exclusive a população rural dos estados deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 


Fonte: IBGE/PNAD, 1992, 1996 e 2002. 
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Nichos ocupacionais 
femininos e 
masculinos são 
valorados de 
maneira 
diferenciada 


lheres - que partem respectivamente 
de 15,3% e 15,9% em 1992 e chegam a 
12% e 11,7% em 2002 - não se repete 
quando se separa a população de cor 
preta e parda da de cor branca. Nesse 
caso, as taxas de analfabetismo eram, 
respectivamente, de 24,8% e 10,1% em 
1992. Embora tenha havido signifi- 
cativa redução em 2002 - para 17,2% e 
7,5% -, O hiato entre os dois grupos 
permanece praticamente o mesmo. 


A velha cultura do 

mais forte persiste 

Vale destacar ainda que, apesar dos 
avanços educacionais das mulheres, 
existem no ensino superior determi- 
nados espaços que são tradicionalmen- 
te ocupados por elas. Há um predo- 
mínio de mulheres nos cursos da área 





social e de humanas, em contra- 
posição ao domínio masculino nos 
cursos das ciências exatas. Ou seja, 
aquelas atividades que se encontram 
relacionadas a cuidados e se referem a 
aspectos do mundo privado acabam 
sendo ocupadas por elas, ao passo que 
as atividades do mundo público, por 
eles. Isso se estende para o mercado de 
trabalho, contribuindo para a forma- 
ção dos nichos ocupacionais femini- 
nos e masculinos, que são valorados 
de forma diferenciada, tanto no que se 
refere à remuneração quanto ao reco- 
nhecimento estatus atribuído aos pro- 
fissionais pela sociedade. 


No caso brasileiro, observa-se que a 
meta e os indicadores propostos para 
o monitoramento e a avaliação de seu 
cumprimento são insuficientes para 


A violência de gênero no Brasil 


A violência de gênero, em seus 
aspectos de violência física, sexual 
e psicológica, é um problema ligado 
a relações de poder, nas quais, de 
um lado, impera a dominação dos 
homens sobre as mulheres e, de 
outro, um sistema de princípios e 
valores que lhe dá legitimidade. O 
fenômeno ocorre no mundo inteiro 
e atinge as mulheres independen- 
temente de idade, grau de instru- 
ção, classe social, raça/etnia e 
orientação sexual. 

No Brasil, em pesquisa realizada 
pela Fundação Perseu Abramo em 
2001, com 2.502 mulheres acima de 
15 anos e residentes em 187 munici- 
pios, uma em cada cinco bra- 
sileiras declarou ter sofrido algum 
tipo de violência perpetrada por 
homem. Quando estimuladas por 
meio da citação de diferentes for- 
mas de agressão, 43% das entre- 


vistadas confirmaram ter sido ví- 
timas de violência de gênero. Um 
terço, ainda, admitiu já ter sofrido 
alguma forma de violência física — 
ameaça com armas de fogo, 
agressões e estupro conjugal. Ou- 
tras pesquisas como a da Orga- 
nização Mundial de Saúde e a da 
Anistia Internacional apontam 
dados semelhantes. 

Contudo, há uma grande escas- 
sez de dados sobre o fenômeno da 
violência no Brasil. Não são realiza- 
das pesquisas periódicas nem há 
uma sistematização dos dados re- 
ferentes às ocorrências regis- 
tradas nas delegacias de polícia, ou 
seja, não há estatísticas oficiais e 
contínuas. Além disso, estimativas 
apontam que ainda existe resis- 
tência por parte das mulheres em 
denunciar a violência doméstica, 
em razão dos laços afetivos en- 


— 


volvidos e, em muitos casos, da 
falta de alternativa para se man- 
terem e a seus filhos, devido à 
dependência econômica em rela- 
ção aos companheiros. 

De acordo com o Relatório 
Mundial sobre Violência e Saúde 
de 2002, da Organização Mundial 
de Saúde, a violência contra a 
mulher “além dos custos huma- 
nos, representa uma imensa carga 
econômica para as sociedades em 
termos de produtividade perdida e 
aumento no uso dos serviços 
sociais”. Apesar de não parecer in- 
terferir na obtenção de emprego, 
a violência de que as mulheres são 
vítimas tende a afetar seu salário 
e sua permanência nos postos de 
trabalho, devido aos problemas 
físicos e psicológicos que pre- 
judicam seu desempenho pro- 
fissional. 
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responder à questão da igualdade de 
gênero. O melhor acesso à educação 
não basta para promover a igualdade 
de gênero ea autonomia das mulheres. 
Ao contrário. Ao retratarem a posição 
vantajosa das mulheres no acesso à 
escola, os números não refletem areal 
situação das relações de gênero no 
ambito social, profissional e político. 
Complexa e de difícil mensuração, a 
desigualdade é determinada por fato- 
res de ordem tanto objetiva e material 
quanto subjetiva, forjados por condi- 
cionamentos culturais que reforçam o 
sistema de relações de dependência da 
mulher e interferem em sua auto- 
estima e auto-imagem. Acrescente-se a 
isso a gravidade do quadro de vio- 
lência doméstica e intrafamiliar contra 
as mulheres no Brasil, que se aguça na 
perspectiva da pobreza e da exclusão 
(veja o boxe à esquerda). Ou seja, a 
igualdade de gênero, no caso brasi- 
leiro, passa por dois objetivos-chave: a 
igualdade econômica ea política. 


Mão-de-obra feminina 

é subutilizada 

O aumento da participação das mu- 
lheres no mercado detrabalho é uma 
tendência observada a partir dos 
anos 70. Naquela década, a progres- 


Gráfico 4 





Tabela 3 


Razão entre número de mulheres e número de homens 
alfabetizados de 15 a 24 anos de idade - Brasil e Grandes Regiões 


Taxa de alfabetização de mulheres dividido pela taxa de 


ps alfabetização de homens, na população de 15 a 24 anos (%) 
Brasil * 104,8 103,9 102,5 
Norte ** 102,3 102,7 101,3 
Nordeste 16,1 112,2 106,3 
Sudeste 1011 100,9 101,0 
Sul 100,2 100,2 100,4 
Centro-Oeste 102,1 101,3 1011 


*Exclusive a população rural dos estados deRO,AC,AM, RR, PA eAP. **Exclusive a população rural. 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992, 1996 e 2002. 


siva industrialização e urbanização 
por que o País passava possibilitou 
um crescimento econômico bastante 
elevado, favorável à incorporação de 
novos trabalhadores, inclusive do se- 
xo feminino. Paralelamente, os va- 
lores relativos aos papéis sociais co- 
meçavam a sofrer transformações, 
determinadas em grande parte pelo 
movimento feminista e pela maior 
atuação das mulheres no espaço pú- 
blico. Essas mudanças, somadas à re- 
dução da fecundidade e ao gradual 
aumento no nível de escolaridade, 


Taxa de atividade” por sexo em % 


61,5 611 


Homens 


16,0 a : 732 73,9 73,6 73,8 72,8 732 
E a o 7 7 7 


Total 


613 60,1 60,2 610 60,5 615 


592 
nn a 


Mulheres 
48,9 50,3 


472 47,0 481 480 472 47,5 48,2 
[a E gm 0 GOO uu O 


1992 1993 1994 


Nota: não houve pesquisa em 1994 e 2000. 


1995 1996 1997 1998 1999 


2000 2001 2002 


* Proporção de pessoas que estão no mercado detrabalho, empregadas ou à procura de emprego, em relação ao total da população em idade ativa. 


Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 
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Participação no 
mercado de trabalho 
ainda é muito 
desigual entre 
homens e mulheres. 
Em 2002, astaxas 
eram de 73,2% 
contra 50,3% 


contribuíram para a ampliação da 
oferta de mão-de-obra feminina nas 
décadas seguintes. 


A taxa de participação no mercado de 
trabalho, porém, ainda é muito desi- 
gual. O crescimento que se verifica entre 
1992 e 2002 é predominantemente ur- 
bano e concentrado nas regiões Sul e 
Sudeste, onde as atividades de serviços 
são mais intensas. Além disso, quando 
comparada à masculina, essa taxa se 
revela muito baixa (veja Gráfico 4). Em 
2002, era de 50,3% contra 73,2%. Entre 
os fatores que contribuem para esse ce- 
nário, destacam-se principalmente a 
ainda persistente divisão sexual dos 
trabalhos; a falta de equipamentos pú- 
blicos, como creches e pré-escolas, que 
possam liberar as mulheres de renda 
mais baixa para o trabalho remunera- 
do; ea não consideração, entrea popu- 
lação ativa, de mulheres que contribuem 
de maneira significativa para a eco- 
nomia brasileira, trabalhando na agri- 
cultura familiar ou em outros serviços 
tradicionais, como as donas-de-casa. 


No que se refere à proporção de mu- 
lheres ocupadas no setor não-agrícola, 
95,9% delas são remuneradas pelas 
atividades que realizam, contra 98% 
dos homens, segundo a PNAD 2002. 
Nesse caso, não há discrepâncias 
significativas. No caso das mulheres, o 
percentual de trabalho não-remune- 
rado nesse setor concentra-se, predo- 
minantemente, no segmento de ser- 
viços, podendo ser resultado do em- 
prego em negócios familiares, nos quais 
trabalham mas não recebem rendi- 
mentos, pois são vistas como ajudantes, 


No entanto, a questão do assalaria- 
mento das mulheres é um problema 
que se observa, de maneira mais in- 
tensa, entre as trabalhadoras rurais. Em 
média, 38,2% das mulheres que tra- 
balham no setor agrícola não são re- 
muneradas. Esse fenômeno pode ser 
explicado, entre outros fatores, pelos 
diferentes papéis sociais que homens e 
mulheres vêm desempenhando e que, 
no meio rural, tendem a acirrar-se. A 
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definição do limite de até onde vai o 
trabalho dito reprodutivo (e que não 
gera renda) e onde começa o trabalho 
produtivo éainda uma grande questão 
a ser resolvida. A atividade que as mu- 
lheres executam no campo não é vista 
como um trabalho produtivo, muitas 
vezes nem por elas mesmas. Seu traba- 
lho no campo é percebido como uma 
extensão de seus afazeres domésticos 
e, por isso, não são remuneradas. 


Salários evidenciam 
discriminação 

As desigualdades entre os sexos se 
refletem principalmente nas remune- 
rações, mesmo quando se compara o 
rendimento-hora de homens emulhe- 
res (ou pretos, pardos e brancos) com 
igual nível de escolaridade. E, quanto 
maior o grau de instrução, maior a 
diferença. Como se constata na Tabela 
4, as mulheres com até quatro anos de 
estudos recebiam, em 2002, 81% do 
rendimento doshomens por umahora 
detrabalho - R$ 1,70 contra R$ 2,10. 
No outro extremo, entre aqueles com 
mais de doze anos de estudo, elas 
ganhavam R$ 9,10, enquanto eles R$ 
14,50, ou seja, 63% dos rendimentos- 
hora dos homens. Essas distâncias são 
fruto da discriminação de gênero, que 
contribui para subvalorizar as ocu- 
paçõestradicionalmente exercidas por 
mulheres. Afinal, elas estão fortemente 
concentradas no setor de serviços, em 
particular nos serviços pessoais, de 
saúde, de educação e doméstico, con- 
siderados “menos importantes” e, por 
isso, menos bem remunerados. 


No caso da população preta e parda es- 
sa situação é ainda mais grave. Os 
dados da Tabela 4 mostram que pouco 
mais de dois anos de estudo de vanta- 
gem para a população de cor branca 
resultaram em uma quase duplicação 
de seus rendimentos em relação aos da 
população de cor preta e parda. 
Constata-se também, observando os 
rendimentos por cor e anos de estudo, 
a persistência da desigualdade para as 
quatro classes estudadas. Assim, 
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Tabela 4 





Rendimento-hora da população ocupada, por sexo, cor e número de anos de estudo - Brasil 2002 


Rendimento-hora da população ocupada, por sexo (R$) 


Número de anos de estudo 


: Total 
Brasil 
até 4 5as 9a mais de 2 
Total RR 3,90 2,00 2,60 4,00 11,70 
Homem O 4.20 210 2.90 4.10 14,50 
Mulher DR 3,60 170 210 3,20 910 
Rendimento-hora da população ocupada, por cor (R$) 
Total SO 200 2.60 400 70 
Brancos E 5.00 250 300 450 12,30 
Pretos e Pardos TT 2,60 160 2,20 3,30 8,80 


Notas: Rendimento-hora do trabalho principal das pessoas ocupadas de 10 anos ou mais de idade, exclusive sem declaração de anos de estudo e horas trabalhadas. 


*Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


mesmo com doze ou mais anos de 
instrução, a população de cor branca 
tinha um rendimento-hora quase 40% 
superior ao da população decor preta e 
parda com o mesmo nível de esco- 
laridade. Além da discriminação que se 
manifesta pela ocupação de postos que 
requerem níveis de escolaridade se- 
melhantes e remunerações inferiores, a 
explicação desse fenômeno também 
passa pela questão da segmentação 
ocupacional. Dessa forma, ser mulher e 
ser da cor preta ou parda são atributos 
que dificultam a obtenção de ren- 
dimentos mais elevados. 


Há ainda outros fatores que revelam a 
precariedade do trabalho incidindo de 
forma mais intensa sobre as mulheres. 
Dados da PNAD mostram que, em 
2002, 65% dos empregados com 
carteira assinada e 73% dos emprega- 
dores eram homens. Por outro lado, 
cerca de 90% dos trabalhadores do- 
mésticos, 74% dos trabalhadores na 
produção para autoconsumo e 55% 
dos trabalhadores não-remunerados 
eram mulheres. As diferenças mais 
significativas entre a distribuição de 
homens e mulheres nos diversos tipos 
deocupação dizem respeito à presença 
relativa no trabalho doméstico (que 


emprega apenas 6,6% de homens, 
contra 93,4% de mulheres) e na ocu- 
pação de empregador (73,3% são ho- 
mens e apenas 26,7% são mulheres). 
Nota-se que o primeiro caso cor- 
responde a uma ocupação que exige 
menor qualificação, remunera pouco, 
tem status social baixo e reduzida 
proteção social. Já a ocupação de 
empregador requer, em geral, algum 
capital físico, remunera melhor e goza 
de maior prestígio na sociedade. 


Conclui-se, portanto, que a parti- 
cipação de mulheres e de indivíduos de 
cor preta e parda no mercado detraba- 
lho, bem como a natureza dessa par- 
ticipação, está condicionada a outros 
fatores além daqueles que se referem à 
sua qualificação e à oferta de empregos. 
Afora isso, eles enfrentam mecanismos 
discriminatórios internos, como as 
dificuldades de promoção e os diferen- 
ciais nos níveis de remuneração. 


Vale destacar, contudo, que houve me- 
lhoras na última década. Mais mu- 
lheres ascenderam a posições de pres- 
tígio na sociedade - entrando inclusive 
em espaços tradicionalmente mascu- 
linos -, e vêm se tornando cada vez 
mais independentes e autônomas. 


—=— 
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Gráfico 5 
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Gráfico 6 
Evolução da proporção de 
homens e mulheres no Senado 
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Evolução da proporção de 
homens e mulheres na Câmara 
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Fonte: |BAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal e sites 
da Câmara dos Deputados (www.camara.gov.br) e do Senado Federal 
(www.senado.gov.br) 


Elas ocupam 9% das 
cadeiras do Parlamento 
Outro indicador que dimensiona o 
grau de autonomia das mulheres e da 
igualdade de gênero é o da participa- 
ção política feminina. Ainda é mínima 
a participação de mulheres exercendo 
mandatos no Congresso Nacional bra- 
sileiro. Em 2004, apenas 53 parlamen- 
tares são do sexo feminino, das quais 
45 deputadas federais e oito senadoras, 
o que equivale a 9% do total de 594 
parlamentares federais. Esse percentual 
oscila ao longo dos mandatos, em ra- 
zão da troca de parlamentares por su- 
plentes. Tal participação se mostra ain- 
da mais reduzida quando se leva em 
conta que a população brasileira se di- 
vide na proporção de 48,8% de ho- 
mens e 51,2% de mulheres, segundo 
dados da PNAD-2002. 


Como se vênos gráficos 5, 6 e 7, entre 
1994 e 2002, período que compre- 
endeu três eleições em nível federal, a 
participação das mulheres no Parla- 
mento apresentou um pequeno avan- 
ço. À proporção de mulheres deitas no 
Senado Federal dobrou, passando de 
7,4%, em 1994 para 14,8%, em 2002.Já 
na Câmara dos Deputados o aumento 
não foi tão significativo: de 6,6%, na 
eleição de 1994, subiu para 8,2% na de 
2002. Uma análise do Poder Legislativo 
em nível estadual e municipal revela 
comportamento semelhante ao federal. 


Dentro dos órgãos do Legislativo, a 
participação feminina também não se 
dá de forma igualitária à masculina. O 
aumento de mulheres parlamentares, 
por si só, não é suficiente. É preciso au- 
mentar ainda sua visibilidade, quepode 
ser expressa pela ocupação de posições 
de autoridade e de tomadas de decisão 
em nível nacional, municipal ou local. 
Nesse sentido, é ilustrativo o fato de 
que, em julho deste ano, nenhuma das 
vinte Comissões Permanentes da Cà- 
mara dos Deputados era presidida por 
mulheres, enquanto apenas uma das 
oito Comissões do Senado (a de As- 
suntos Sociais) tinha uma mulher na 
presidência. 


— 





Também no Executivo a predominân- 
cia masculina podeser visualizada pelo 
número de prefeitos e governadores 
eleitos entre 1992 e 2002. Em 2002, fo- 
ram eleitas somente duas governado- 
ras, 0 que equivale a 7,4% do total de 
27 cargos disponíveis. Nas duas elei- 
ções anteriores, apenas uma governa- 
dora fora eleita. No caso das prefeitu- 
ras, a situação é semelhante. Em 2000, 
saíram vitoriosas das urnas 318 pre- 
feitas - 5,7% do total de 5.559 prefe- 
turas, contra apenas 3,4% das 4.972 va- 
gas em 1992. No que se refere à chefia 
do Executivo Federal, durante toda a 
sua história como República o Brasil 
jamais elegeu uma presidenta ou vice- 
presidenta. 


Poucas chegam aos 
cargos de decisão 

Apesar de o Poder Legislativo ser a 
mais alta instância representativa, a 
participação política não pode ser 
reduzida a esse campo, de modo que 
foram recolhidos dados para mensurá- 
la em outros Poderes ou instâncias do 
estado. A conclusão a que se chega é 
que também neles as mulheres per- 
manecem excluídas dos cargos de deci- 
são ou que denotam efetiva possi- 
bilidade de exercício de poder. 


Entreosservidores federais, a presença 
de mulheres é relativamente alta, so- 
bretudo em funções burocráticas e 
rotineiras, de baixa remuneração e 
responsabilidade, segundo dados da 
Secretaria de Recursos Humanos do 
Ministério do Plangamento. A situa- 
ção começa a se inverter à medida que 
se avança na hierarquia, como se 
houvesse, também no serviço público, 
uma segregação de posições femininas 
e masculinas. Esse fato pode ser cons- 
tatado pela ocupação de altos cargos 
de direção no governo federal, cha- 
mados de Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS). Quanto mais eleva- 
dos os DAS, maiores são a responsa- 
bilidade e o poder do servidor, bem 
como a gratificação acumulada à sua 
remuneração. No Gráfico 8, constata- 


9/8/04 


12:24 Page 41 


se que no DAS 1, cuja remuneração é 
de R$ 1.232,20, há praticamente uma 
mulher para cada homem, num total 
de 6.786 cargos. Já no DAS 6, de R$ 
7.575,00, a relação é de uma mulher 
para cada quatro homens e são dispo- 
nibilizadas apenas 161 funções na 
Administração Pública Federal. 


Cabe ressaltar que, em 2003, a parti- 
cipação das mulheresem DAS superio- 
res aumentou, em grande parte devido 
à criação da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres e, em al- 
guma medida, da Secretaria Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, que têm um número signifi- 
cativo deseus altos cargosocupado por 
mulheres. 


No Poder Judiciário, o ingresso na 
carreira se dá por meio de concurso 
público - o que, por si só, já garante 
critérios deseleção formais eclaros. No 
entanto, o sistema de nomeação para 
ministros ou outros cargos mais 
elevados se baseia em critérios menos 
objetivos, envolvendo questões valora- 
tivas e de interesses particulares. As- 
sim, apesar de ter aumentado o núme- 
ro de mulheres juízas e magistradas, 
sua participação em cargos mais altos 
ainda é muito pequena. No Supremo 
Tribunal Federal, em junho de 2004, 
dos dez ministros, apenas uma era mu- 
lher. Em dezembro de 2003, o Superior 
Tribunal de Justiça contava com 32 mi- 
nistros, dos quais quatro eram mu- 
lheres. O Superior Tribunal Militar, em 
maio de 2003, tinhatodos os 15 cargos 
de ministros ocupados por homens. E, 
em agosto de 2003, dos 17 ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho apenas 
uma era mulher. 


Por esse balanço, fica claro que o di- 
reito feminino ao voto, garantido em 
1932, não foi suficiente para assegurar 
a igualdade de participação na 
política. Essa sub-representação das 
mulheres está relacionada, sobretudo, 
à desigualdade de acesso aos recursos 
econômicos e às habilidades políticas, 
a padrões diferenciais de socialização 





política e a estruturas de estado que 
normatizam os códigos culturais de 
representação, excluindo aqueles pe- 
culiares às mulheres. 


PROGRAMAS 
E POLITICAS 


O Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher (CNDM) foi um dos marcos 
na história da luta política das mu- 
lheres por uma efetiva igualdade de 
direitos em relação aos homens. À Lei 
7.353 de 1985, que o instituiu e vin- 
culou ao Ministério da Justiça, esta- 
beleceu como sua função a promoção 
da igualdade entre homens emulheres, 
especialmente nas esferas política, eco- 
nômica e cultural, por meio de ações 
que procurem eliminar a discrimina- 
ção contra as mulheres, assegurando- 
lhes condições de liberdade e de 
igualdade de direitos. O CNDM foi 
também de extrema importância no 
processo de elaboração da Constitui- 
ção Federal de 1988, já quegrande par- 
te das conquistas femininas nela con- 
solidadas foram resultado de reivin- 
dicações originadas no âmbito do 
Conselho. 


Em 2002 o governo federal criou a 
Secretaria de Estado dos Direitos da 
Mulher (Sedim), também vinculada ao 
Ministério da Justiça e responsável 
pelo CNDM. Sua instituição deveu-se, 
em grande parte, à necessidade de um 
órgão formulador e executor de políti- 
cas direcionadas à redução das desi- 
gualdades de gênero e ao atendimento 
das necessidades das mulheres. Seu 
principal papel seria garantir a atenção 
de todo o governo para a questão de 
gênero, trabalhando também com o 
movimento de mulheres, o Poder Judi- 
ciário eo Poder Legislativo. 


Além da consolidação institucional da 
questão de gênero, houve outros avan- 
ços ao longo da última década. Na es- 
fera política, destaca-se a criação do 
sistema de cotas para as candidaturas 
aos parlamentos federal, estadual e 


—=— 





Gráfico 8 

Distribuição de cargos de 
confiança do tipo DAS no 
governo federal, por sexo - 2002 
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Fonte: Secretaria de Recursos Humanos e Ministério do Planejamento, 
Orçamento eGestão. 
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municipal. Inicialmente, em 1995, foi 
aprovado um artigo na legislação que 
trata das eleições municipais estabde- 
cendo que, no mínimo, 20% das can- 
didaturas às C âmaras Municipais deve 
riam ser destinadas às mulheres. Em 
1997, tal medida foi ampliada. A cotase 
estendeu a todos os níveis legislativos e 
passou a ser de, no mínimo, 30% do 
total de candidatos apresentados. 


Em maio de 2002, foi instituído o Pro- 
grama Nacional de Ações Afirmativas. 
De acordo com esse programa, os ór- 
gaos da Administração Pública Federal 
devem estabelecer cotas de partici- 
pação de negros, mulheres e pessoas 
portadoras de deficiência no preenchi- 
mento dos cargos comissionados de 
DAS; conceder pontuação extra em 
suas licitações aqueles fornecedores 
que comprovem a adoção de políticas 
afirmativas; e incluir, nas contratações 
de empresas prestadoras deserviços ou 
na contratação de técnicos e con- 
sultores no âmbito de projetos desen- 
volvidos em parceria com organismos 
internacionais, dispositivos que esta- 
beleçam cotas de participação, de mo- 
do a garantir a presença de mulheres, 
negros e pessoas portadores de de- 
ficiência. 


No que se refere ao enfrentamento da 
violência contra a mulher, destaca-se o 
Programa Nacional deCombatee Pre- 
venção à Violência Doméstica e Sexual 
contra as Mulheres, inicialmente ge- 
renciado pelo CNDM e depois a cargo 
da Sedim. Seu objetivo era fortalecer as 


Desde 1997, 
30% das 
candidaturas ao 
Legislativo são 
destinadas 

às mulheres 





entidades que atuavam no enfrenta- 
mento da violência doméstica e sexual, 
como as Delegacias Especializadas no 
Atendimento às Mulheres (DEAMs) e 
as Casas-Abrigo, que são espaços que 
oferecem por determinado período 
moradia protegida e atendimento inte- 
gral às mulheres em situação de risco 
iminente, em razão da violência do- 
méstica. Para isso, foram capacitados 
representantes dos mais diversos orga- 
nismos governamentais, bem como 
profissionais de ONGs que se encar- 
regaram de atuar como multiplicadores 
nas DEAM s detodo o País. Também se 
realizaram eventos, estudos e pesquisas, 
demodo a dar visibilidade à questão da 
violência contra a mulher, retirando-a 
do mundo privado e tornando-a uma 
questão pública, a cargo do governo e 
detoda a sociedade. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Em 2003, foi criada a Secretaria Es- 
pecial de Políticas para as Mulheres 
(SPM), órgão vinculado diretamente à 
Presidência da República. Com status 
ministerial, a SPM tem como principal 
finalidade assegurar que a perspectiva 
de gênero esteja presente transversal- 
mente nos setores que atuem no inte- 
resse da construção da democracia edo 
desenvolvimento social. Cabe à secre- 
taria, entre outras funções, assessorar a 
Presidência da República na formu- 
lação, coordenação e articulação de 
políticas para as mulheres, bem como 
executar programas de cooperação 
com organismos internacionais e na- 
cionais, públicos e privados, voltados à 
implementação dessas políticas. Nesse 
sentido, a ampliação do espaço institu- 
cional da defesa dos direitos da mulher 
e promoção da equidadefoi um impor- 
tante passo para o enfrentamento da 
problemática de gênero. 


Em suas novas atribuições, a SPM pas- 
sou a executar diretamentetrês progra- 
mas: o Programa de Prevenção e Com- 
bate à Violência contra as Mulheres, 


— 


Incentivo à Autonomia Econômica das 
Mulheres no Mundo do Trabalho e 
Gestão da Transversalidade de Gênero. 


No que diz respeito ao enfrentamento 
da violência, a eficácia das ações de 
prevenção e redução da violência do- 
méstica e de gênero exige a conjuga- 
ção de esforços de diferentes áreas, da- 
daacomplexidadedo problema esuas 
repercussões. A estratégia de consti- 
tuir redes de atendimento é recomen- 
dada pelas experiências mundiais e 
locais e corresponde a um conceito de 
colaboração e integração de serviços 
que visam à assistência integral à mu- 
lher em situação de violência, em ser- 
viços como delegacias, Casas- Abrigo 
e saúde. 


Ainda em fase inicial, o desenvolvi- 
mento dessa rede tem sido a prioridade 
do Programa de Prevenção e Combate 
à Violência contra as Mulheres, envol- 
vendo o governo e diferentes setores da 
sociedade civil. As linhas de ação são, 
entre outras, dar apoio a Casas-Abrigo 
e a serviços especializados, capacitar 
profissionais de instituições públicas e 
aperfeiçoar o ordenamento jurídico 
que trata da violência contra as mu- 
lheres. Entre os serviços especializados 
destacam-se os Centros de Referência, 
integrantes darede, cujo papel é prestar 
atendimento e acompanhamento psi- 
cológico e social à mulher em situação 
deviolência, resgatando e fortalecendo 
sua auto-estima e possibilitando o e- 
xercício de seus direitos. Além dos cen- 
tros, são apoiados, entre outros, ser- 
viços implantados em Institutos M édi- 
co-Legais e Defensorias Públicas. 


Ainda nessa questão, foi aprovada em 
junho desteano alei quetipifica a vio- 
lência doméstica no Código Penal 
Brasileiro. Com a sanção presidencial, 
o artigo 129 do Código Penal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


“Violência Doméstica 

8 9º Se a lesão for praticada contra 
ascendente, descendente, irmão, cônjuge 
ou companheiro, ou com quem conviva 
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ou tenha convivido, ou, ainda, preva- 
lecendo-se o agente das relações domés- 
ticas, de coabitação ou de hospitalidade: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano. 

8 10. Nos casos previstos nos 88 1º a 3º 
deste artigo, se as circunstâncias são as 
indicadas no 8 9º deste artigo, aumenta- 
se a pena em 1/3 (um terço)” 


Por constituir uma das áreas em que as 
desigualdades de gênero se expressam 
de maneira marcante, o mundo do tra- 
balho constitui outro importante eixo 
de atuação da nova secretaria criada 
pelo governo. Estão sendo desenvol- 
vidas, entre outras, ações de capacita- 
ção para o trabalho e geração de em- 
prego e renda, além do incentivo ao 
acesso a linhas de microcrédito para 
impulsionar a autonomia econômica 
das mulheres. 


No âmbito do M inistério do Trabalho 
e Emprego, destaca-se o Programa 
Brasil, Gênero e Raça, que promove a 
discussão sobre discriminação no 
mundo do trabalho e a atuação dos 
Núcleos de Promoção da Igualdade de 
O portunidades e de Combate à Discri- 
minação, nas Delegacias Regionais do 
Trabalho. O recorte de gênero e raça 
também está presente em programas 
como Primeiro Emprego e, no âmbito 
do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Fami- 
liar (Pronaf), com a criação de uma 
linha de crédito especialmente dedi- 
cada às mulheres agricultoras. 


Cabe ressaltar, ainda, que o ano de 
2004 foi instituído, por lei, como o 
Ano da Mulher, tendo sido pautado 
por ampla mobilização nacional para a 
realização da | Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulheres, que reu- 
niu mais de duas mil brasileiras, em 
julho. Organizado pela SPM e pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher, a conferência discutiu o tema 
“Políticas para as mulheres: um desa- 
fio para a igualdade numa perspectiva 
de gênero”, com a presença de repre- 





sentantes indígenas, negras e de diver- 
sos segmentos sociais. Da conferência 
devem sair as diretrizes da Política 
Nacional para as Mulheres com vistas 
à elaboração do | Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres. Esta foi a 
primeira vez que o governo federal 
realizou uma conferência nessa área, 
com ampla consulta a mulheres de 
todas as regiões do País. Durante o 
primeiro semestre do ano, mais de 100 
mil mulheres de 2 mil municípios, 26 
estados e do Distrito Federal se reuni- 
ram em plenárias e conferências, ee- 
gendo suas principais reivindicações. 


Importante, também, foi o lançamento 
do Programa Nacional de Documen- 
tação da Mulher Trabalhadora Rural no 
âmbito do Plano Nacional de Reforma 
Agrária. Desenvolvido peo M inistério 
do Desenvolvimento Agrário e pelo 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), em parceria 
com outros órgãos governamentais, 0 
programa tem como objetivo fornecer 
gratuitamente, durante 2004, docu- 
mentação civil básica - CPF, carteira de 
trabalho e de identidade, certidão de 
nascimento e registro no INSS - para 
cerca de 41 mil assentadas na reforma 
agrária e agricultoras familiares. Tal 
documentação écondição parao acesso 
a um conjunto de políticas públicas do 
governo federal, como o Bolsa-Família, 
programas de crédito, benefícios previ- 
denciários e a titularidade conjunta da 
terra, que contribuem para a promoção 
da autonomia das mulheres e da igual- 
dade de gênero. 


Por fim, destaca-se na Orientação Es- 
tratégica de Governo para o Plano 
Plurianual 2004-2007 o desafio de 
“Promover a redução das desigual- 
dades de gênero”, entre os trinta de- 
safios elencados para os quatro anos. 
Esses desafios integram o documento 
que rege a elaboração dos programas e 
ações a serem executados pelo governo 
federal, o quegaranteo compromisso e 
a atenção do governo às necessidades 
das mulheres e à promoção da igual- 
dade de gênero. 


—=— 





Políticas de promoção 
da igualdade de gênero 
devem manter 
iniciativas para à 
emancipação feminina 
na economia, 

como microcrédito 
para a abertura 

de negócios 
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BRASIL DEVE 
ATINGIR A META 

SE MANTIVER RITMO 
DE QUEDA DA 
MORTALIDADE NA 
INFÂNCIA 


Gráfico 1 
Brasil - Taxa de Mortalidade Infantil” 
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*Número de óbitos de crianças menores de 1 ano deidade por mil nascidos vivos no ano do óbito 
Fonte: |BGE/Estimativas por métodos demográficos, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 


Gráfico 2 
Brasil - Taxa de Mortalidade na Infância 
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*Número de óbitos de crianças menores de 5 anos de idade por mil nascidos vivos no ano do óbito 
Fonte: |BGE/Estimativas por métodos demográficos, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 
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Desde meados da década de 1970 a 
mortalidade na infância (de crianças 
menores de5 anos) ea mortalidade in- 
fantil (com menos de 1 ano) vêm de- 
clinando em ritmo acelerado no Brasil. 
Em 1990, para cada mil nascidos vivos, 
53,7 morriam antes de completar 5 
anos. Em 2002, esse número caiu para 
33,7 - uma redução de 37,2%. Já entre 
crianças menores de 1 ano, a queda foi 
ainda mais expressiva: 42,1%. A taxa, 
por mil nascidos vivos, baixou de 48,0 
para 27,8. Em doze anos, portanto, 
ambas recuaram em mais de um terço. 


A amplitude dos diferenciais entre as 
regiões do País vem também dimi- 
nuindo ao longo das últimas décadas. 
Contudo, em 2000, o Nordesteaindase 
destacava por umataxa queseelevavaa 
57% da média nacional ea 160% data- 
xa da região Sul. Os contrastes são ain- 
da maiores quando se comparam al- 
guns estados dessas duas regiões. 


Diminui mortalidade por 
doenças transmissíveis 

No período retratado, o declínio da 
mortalidade na infância reflete mu- 
dançasno campo demográfico eavan- 
ços nas condições de vida da popula- 
ção. Assim, por exemplo, o nível edu- 
cacional geral aumentou e observou-se 
queda de taxa de fecundidade, de 2,9 
para 2,3 filhos por mulher, entre 1991 e 
2000. No âmbito das políticas de saú- 
de, foi fundamental a ampliação da co- 
bertura por vacinação e de outras me- 
didas básicas de prevenção etratamen- 
to das enfermidades, bem como de 
acesso a meios de saneamento. 


A eliminação do sarampo constitui 
um bom exemplo do alcance das po- 
líticas públicas na área de saúde. Com 
suas recorrentes epidemias, a doença 
representou, sobretudo quando asso- 
ciada à desnutrição, uma importante 
causa de mortalidade na infância até a 
primeira metade da década de 1980. 
Só em 1980 provocou 3 mil óbitos em 
crianças de menos de 5 anos deidade. 
Dez anos depois, esse número caía 
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para 400. Em meados da década de 90, 
ampliaram-se as campanhas de va- 
cinação da população brasileira com 
idade entre 9 mesese 14 anos. Como se 
pode ver na Tabela 1, a cobertura na- 
cional por vacina contra o sarampo 
passou de 79% em 1996 para 100% em 
2000. Já no primeiro ano não houve 
nenhum óbito decorrente de sarampo 
no Paíse o último caso de infecção foi 
registrado em 2000. 


Em relação a outras enfermidades 
transmissíveis, a diminuição da mor- 
bidade e da mortalidade ocorrida ao 
longo dos anos 90 no País deveu-se 
igualmente a um aumento significativo 
da vacinação no primeiro ano devida. 
Em 2000 a cobertura nacional era igual 
ou superior a 95% pelas vacinas DPT 
(difteria, coqueluche e tétano), contra 
poliomiedlitee BCG (tuberculose). 


As políticas públicas tiveram impacto 
também na queda das taxas de morta- 
lidade de menores de 5 anos por diar- 
réias e infecções respiratórias agudas. 
No caso das diarréias, contou a orien- 
tação dos pais para aplicação da re-hi- 
dratação oral com o uso desoros casei- 
ros.A mortalidade por infecções respi- 
ratórias agudas pôde ser reduzida pelo 
uso de procedimentos padronizados 
de diagnóstico e tratamentos simplifi- 
cados pelosserviços desaúde. Como se 
constata pda Tabela 2, a mortalidade 
proporcional por doença diarréica em 
menores de 5 anos de idade diminuiu 
59% entre 1990 e 2001. Em algumas 
regiões, chegou a ter reduções de 70%. 
No mesmo período, a mortalidade 
proporcional por infecções respirató- 
rias nesse grupo de idade teve um de- 
clínio de 45%. 


Taxas ainda são altas 

no Norte e Nordeste 

Partesubstancial daredução damorta- 
lidade infantil no Brasil a partir dos 
anos 70 esteve relacionada à diminui- 
ção da incidência de óbitos por doen- 
ças infecciosas no período que se situa 
entre quatro semanas de vida e 1 ano 





Gráfico 3 
Brasil e Grandes Regiões - Evolução da taxa 
de mortalidade infantil - 1930/2000 
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Fonte: |BGE/Estimativas por métodos demográficos, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 
Tabela 1 


Brasil e Grandes Regiões - Cobertura vacinal no primeiro 


ano de vida (%) 
 Sorampo | olomiito EE 


DPT* 
1996 2000 1996 2000 1996 2000 1996 2000 

Brasil 76 5 TS) 100 Y8 100 100 100 
Norte 76 Wi 68 100 64 100 100 100 
Nordeste 69 89 1 100 76 96 100 100 
Sudeste 76 100 83 100 Fire 100 98 100 
Sul 85 98 88 100 86 98 100 100 
Centro- 

Oeste 84 96 76 e] 82 100 100 100 


* Contra difteria, coqueluche etétano ** Contra tuberculose 
Fonte: DATASUS/IDB 2003/RIPSA/M inistério da Saúde. 


de idade (mortalidade pós-neonatal). 
No entanto, nos últimos anos, o País 
entrou em uma fase em que ganham 
cada vez maior proeminência as causas 
que dizem respeito às condições da 
gestante, do parto e da criança recém- 
nascida, particularmente no período 
que vai do nascimento até quatro se- 
manas de vida (período neonatal). A 
evolução da mortalidade infantil no 
Brasil, assim como já aconteceu em 
países desenvolvidos, depende cada 


De 1990 a 2002,a 
taxa de mortalidade 
infantil no Brasil 
caiu 42,1% 
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Tabela 2 
Brasil - Mortalidade proporcional” 
em menores de 5 anos (%) 


Osriscos mais altos de morteno perío- 
do neonatal correspondem aos nasci- 
dos com baixo peso e de partos realiza- 
dos antes do termo da gestação. Para 
enfrentar o desafio de reduzir a mor- 
talidade neonatal, não basta garantir o 


1990 10,8 10,3 
1995 83 9,4 acesso a serviços de saúde, tampouco 
2000 45 5,9 aplicar recursos assistenciais simplifi- 
2001 44 5,6 cados. É preciso também que os cuida- 


Variação 1990-2001 -59,5 -45,5 dos prestados no atendimento pré- 


*Percentual de óbitos por esta causa em relação ao total de óbitos com causas definidas. 


**Infecção respiratória aguda 
Fonte: DATASUS/IDB 2003/M inistério da Saúde. 


Tabela 3 


Brasil - Taxas de mortalidade infantil em 2001 
(por mil nascidos vivos) 


E ec eco A 


Brasil 217,4 


14,0 


3,8 9,6 


natal ambulatorial e no parto hos- 
pitalar tenham qualidade suficiente, 
em termos tecnológicos e de capaci- 
tação dos recursos humanos, para ga- 
rantir a sobrevivência infantil nos 
primeiros dias de vida. Essa exigência 
de qualidade constitui desafio tão 
grande para a década atual quanto foi, 
para a década de 1990, expandir a as- 
sistência de saúde por meio do desen- 
volvimento e consolidação do Sistema 


RARE 281 47 37 97 Unico de Saúde (SUS). 

Nordeste 43,0 21,4 4,9 16,7 

Sudeste 182 95 30 58 Conclui-se, portanto, que a tendência 
Sul 16,4 8,2 2,4 58 da mortalidade neonatal passará a ser, 
Centro- nos próximos anos, o aspecto mais im- 
Oeste 20,9 n3 3,3 6,3 portante para atingir ameta de 2015. O 


Fonte: DATASUS/IDB 2003/M inistério da Saúde 


vez mais da prevenção de óbitos nesse 
período, embora ainda haja espaço 
para reduções da mortalidade pós- 
neonatal, principalmente nas regiões 
Norte e Nordeste. Como mostra a Ta- 
bela 3, no conjunto das regiões a mor- 
talidade neonatal (somando os perío- 
dos precoceetardio) excedea mortali- 
dade pós-neonatal. 


Assim, o combate à mortalidade neo- 
natal passou a ser a chave para dar con- 
tinuidade à trajetória de acelerada re- 
dução da mortalidade infantil no Bra- 
sil. No entanto, deve ser colocado que a 
redução da média nacional de morta- 
lidadenainfância continuarátambém a 
depender dos esforços para evitar óbi- 
tos por doenças infecciosas e outras 
causas exógenas, relacionadas à pobre- 
za, incluindo a má condição nutricional 
das crianças eum ambiente não-sanea- 
do, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste. 


— 


mesmo pode ser concluído sobre a 
mortalidade perinatal (Óbitos fetais de 
22 semanas completas de gestação so- 
mados aos óbitos ocorridos no perío- 
do neonatal precoce, que vai até o séti- 
mo dia após o nascimento), na medida 
em que envolve as mesmas causas en- 
dógenas e requer métodos similares de 
prevenção. 


PROGRAMAS 
E POLITICAS 


No processo de ampliação do atendi- 
mento bem como de reorganização 
dos serviços de atenção básica de saú- 
de, mereceser destacada a implantação 
dos programas de Agentes Comunitá- 
rios de Saúde e de Saúde da Família, 
queseorientam em grande medida pa- 
ra o monitoramento do crescimento e 
desenvolvimento de crianças menores 
de5 anos deidade. Nesse âmbito, des- 
taca-se a rotina de visitas domiciliares 
realizadas pelos integrantes das equi- 
pes de saúde, com o objetivo de acom- 
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panhar as condições de saúde das ges- 
tantes, nutrizes, recém-nascidos e de 
todaa população infantil. 


No combate à mortalidade na infân- 
cia, as prioridades nacionais incluem o 
aumento da cobertura vacinal; a re-hi- 
dratação oral; o tratamento das infec- 
ções respiratórias agudas; o atendi- 
mento pré-natal das gestantes; o in- 
centivo ao aleitamento materno; e, 
ainda, um conjunto deações de alcan- 
ce inter-setorial, relacionado ao meio 
ambiente e à educação das mães. Em 
2002, 80% dos municípios brasileiros 
já tinham implantado, em maior ou 
menor extensão, o Programa Saúde da 
Família. A meta atual é expandir o 
programa para os municípios com 
mais de cem mil habitantes e consoli- 
dá-lo nos demais. 


O Ministério da Saúde também tem 
apoiado, com aportes financeiros re- 
gulares, uma importante iniciativa da 
sociedade civil, a Pastoral da Criança, 
que mantém extensa rede de agentes 
voluntários de saúde dedicados ao mo- 
nitoramento do crescimento e desen- 
volvimento de crianças pobres meno- 
res de 6 anos. Em 2002, a Pastoral 
atendia 1,6 milhão decrianças carentes 
e 76 mil gestantes em todo o território 
nacional, com ações de promoção da 
saúde, educação enutrição. 


PRIORIDADES 
PARA 2003 


De acordo com a análise realizada, a 
redução progressiva da mortalidade 
infantil alcançada nas últimas décadas 
fez com que a maior proporção dos 
óbitos infantis no Brasil se concen- 
trasse cada vez mais nas quatro primei- 
ras semanas de vida da criança, 
período denominado deneonatal. Esta 
mudança aconteceu simultaneamente 
com a diminuição da proporção dos 
óbitos por doenças infecciosas e por 
problemas respiratórios, que ocorrem 
de forma predominante após esse 
período. 





O governo atual entende que o com- 
bate às variadas causas da mortalidade 
infantil só pode ser realizado com efe- 
tividade mediante a articulação de um 
conjunto de ações intersetoriais que 
conduzam à melhoria das condições 
de vida da população nas dimensões 
sociais de nutrição, educação, sanea- 
mento, habitação e acesso a serviços de 
saúde. Certamente contribuem, para o 
alcance deste objetivo, as políticas pú- 
blicas de seguridade social e os pro- 
gramas específicos de redução da po- 
breza. M as a ação intersetorial do com- 
bate à mortalidade infantil precisa in- 
cluir aperfeiçoamentos específicos da 
qualidadetécnica ea humanização dos 
cuidados prestados à gestante, ao parto 
e ao recém-nascido, de modo a ter 
impacto sobre a mortalidade da crian- 
ça durante o período neonatal. 


Em 2003, 0 M inistério da Saúde propôs 
o Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, en- 
volvendo o governo, os gestores do Sis- 
tema Único de Saúde (SUS), institui- 
ções e profissionais de saúde, além de 
organizações não- governamentais que 
desenvolvem ações de interesse público 
na área. Por meio do Plano Nacional de 
Saúde, o ministério ratificou o conjun- 
to de ações prioritárias contempladas 
no referido pacto, cujo objetivo é pro- 
mover a atenção integral da criança ea 
redução da mortalidade infantil, com 
ênfase na redução da mortalidade neo- 
natal. As linhas de cuidado definidas 
abrangem as seguintes ações, dirigidas 
à saúde da mulher e do recém-nascido: 


m Promoção do nascimento saudável; 


m Acompanhamento do recém-nas- 
cido derisco; 


m Acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento e garantia de alta 
cobertura vacinal; 


m Promoção do aleitamento materno 
e alimentação saudável, com aten- 
ção especial aos distúrbios nutricio- 
nais e às anemias carenciais; 


—=— 





m Abordagem das doenças respirató- 
rias einfecciosas; 


= Vigilância do óbito infantil. 


O Plano prevê o desenvolvimento de 
um programa voltado para a redução 
da mortalidade infantil neonatal, com 
ações demonitoramento, inspeção, in- 
vestigação e melhoria na qualidade da 
atenção pré-natal, ao parto e ao 
recém-nascido. Essas iniciativas bus- 
cam avaliar continuamente os indica- 
dores de mortalidade materna einfan- 
til provenientes dos hospitais brasi- 
leiros. A vigilância do óbito infantil e 
fetal é outra das diretrizes expressas 
pelo Plano, que deverá ser realizada, 
no nível municipal, pela equipe de 
atenção básica. 


Plano de governo 
prevê ações nas 
áreas de seguridade 
social eredução 

da pobreza, com 
melhoria dos 
cuidados à gestante 
e ao recém-nascido 





50 OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MiLÊNIO + BRASIL 


MELHORAR A SAÚDE 
IN PAR ANDA 
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REDUZIR EM TRÊS QUARTOS, 
ENTRE 1990 E 2015, 
A TAXA DE MORTALIDADE MATERNA. 
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PROBLEMA 
DE INFORMAÇÃO 
DIFICULTA 

O MONITORAMENTO 
DOS ÓBITOS 


Estima-se que a taxa de mortalidade 
materna no Brasil tenha sido de 75,3 
por 100 mil nascidos vivos em 2002. 
Há, entretanto, uma alta incidência de 
subnotificação de óbitos maternos, 
resultante de vários fatores. O principal 
delesé o preenchimento inadequado da 
declaração de óbito, principalmente no 
quesito referente à presença de gravi- 
dez. Esse fato foi comprovado pela pes- 
quisa“M ortalidade de mulheres de 10 a 
49 anos, com ênfase na mortalidade 
materna", realizada em 25 capitaiseno 
Distrito Federal, por pesquisadores da 
Faculdade de Saúde Pública da Univer- 
sidade de São Paulo. O número levan- 
tado por essa pesquisa é 67% maior que 
o informado. A partir dessa consta- 
tação, as estatísticas de mortalidade 
materna para o ano de 2002, obtidas 
por meio dos sistemas de informações 
do Ministério da Saúde, foram multi- 
plicadas por um fator de correção de 
1,4, extraído dos dados apurados na 
pesquisa, chegando-se assim ao núme- 
ro acima estimado. 


Tomado como parâmetro, o resultado 

de 2002 evidencia a elevada proporção 

Investi gação de mortes de mulheres por causas liga- 

o das à gravidez, ao parto ou ao puerpé 

de óbitos rio, no Brasil. Para a Organização M un- 

, dial da Saúde (OM S), essa taxa está na 

maternos sô tem faixa de alta mortalidade, distante do 
sido feita em mundo desenvolvido, em que os países 
registram no máximo 20 mortes por 


18 estados 100 mil nascidos vivos. 


— 


Em países onde as taxas apresentam 
valores considerados baixos pela OM 5, 
as causas principais de mortalidade 
materna são as chamadas causas indi- 
retas - resultantes de doenças preexis- 
tentes ou desenvolvidas durante a 
gravidez por problemas fisiológicos 
anteriores a ela. Em países em desen- 
volvimento, em geral, são as causas 
diretas - relacionadas às doenças pró- 
prias da gravidez - as responsáveis pda 
maioria das mortes, grande parte reco- 
nhecidamente evitável pela adequada 
assistência médica. 


No Brasil, as principais causas de mor- 
te materna são hipertensão arterial, 
hemorragia, infecção pós-parto e 
complicações relacionadas ao aborto 
(causas diretas). 


O sub-registro e as informações ina- 
dequadas ainda são uma constante em 
muitos países, não só no Brasil. Para 
mapear a saúde materna e melhorar os 
serviços de assistência à mulher em 
idade fértil é preciso aprimorar a 
qualidade da informação. Os Comitês 
de Mortalidade M aterna que vêm sen- 
do instalados no País têm justamente 
essa atribuição: apurar e identificar os 
motivos do óbito, contribuindo assim 
para a prevenção de casos semelhantes. 
Em 2001, havia no País 25 comitês es- 
taduais, 141 regionais, 387 municipais 
ecerca de 200 hospitalares. A atividade 
de investigação de óbitos maternos, no 
entanto, só tem sido feita em 18 esta- 
dos, dos quais apenas sete contam com 
comitês regionais e municipais que a 
realizam de maneira sistemática. Essa 
atuação, ainda que restrita, tem aju- 
dado a definir medidas de intervenção 
e alcançado alguns resultados signi- 
ficativos. 


Assistência à 

gestação e ao parto 
exige qualificação 

Embora não haja informações para di- 
mensionar a proporção de partos as- 
sistidos por profissionais desaúde qua- 
lificados, existem algumas aproxima- 
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ções. Uma delas é o número de partos 
hospitalares, que vem crescendo conti- 
nuamente. Em 2001, alcançou 96% do 
total de partos, variando de 90% na 
Regido Norte a 99% nas regiões Sul, 
Sudeste e C entro-O este. 


As normas instituídas pelo M inistério 
da Saúde estabelecem que a gestante 
seja assistida por um número igual ou 
superior a seis consultas de acompa- 
nhamento pré-natal, realizada por mé 
dico ou enfermeira. Segundo os dados 
do Sistema Nacional de Informações 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc), para o 
período de 1997 a 2001, verificou-se 
que a proporção de mulheres que rea- 
lizaram sete ou mais consultas de pré 
natal aumentou de 41,6% para 45,6%. 
Contudo, cerca de metade das mulhe- 
res ainda não contava com a assis- 
tência mínima requerida. O indicador 
de atenção ao pré-natal esconde 
diferenças regionais importantes: em 
2001, enquanto na Região Sul 56,3% 
das mulheres haviam realizado sete ou 
mais consultas pré-natal, na Região 
Norte esse percentual era de apenas 
26,2% (veja gráfico). 


A Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS) do Ministério da Saúde anali- 
sou o número de consultas pré-natal 
segundo o grau de escolaridade das 
mães. Esse estudo mostrou que 75,9% 
das mulheres com 12 anos ou mais de 
escolaridade tinham realizado sete ou 
mais consultas pré-natais, ao passo 
que esse percentual era de 21,9% para 
as mães com nenhuma escolaridade. 


Além disso, a Pesquisa Nacional da 
Demografia e Saúde, realizada pela 
instituição Bem-Estar Familiar no 
Brasil (Bemfam), constatou que as 
mulheres da zona rural tinham maior 
dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde: em 1996, 32% delas não rea- 
lizaram nenhuma consulta pré-natal, 
contra 9% das residentes em áreas ur- 
banas. Diferenças por cor ou raça fo- 
ram observadas no estudo realizado 
por Estela da Cunha, “Condicionantes 
da mortalidade infantil segundo ra- 





Percentual de nascidos vivos cujas mães tiveram sete ou mais consultas de 
pré-natal por região de residência da mãe - Brasil e Grandes Regiões 
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Fonte: “Saúde Brasil 2004: uma análise da situação de saúde”, SVS, M inistério da Saúde. 
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ca/cor no Estado de São Paulo, M etade das 
1997/1998”, cujos dados mostraram ” 
que, nas consultas pré-natal realizadas mu lheres Não 


por mulheres negras e brancas, o do- tem assi stên ci a 
bro das negras declarou não ter feito 

nenhuma consulta durante a gravidez. para exame 
Há, também, uma prática abusiva da pre- natal 


cesariana no sistema desaúde tanto no 
segmento público quanto no privado. 
A OMS recomenda que os partos ce- 
sáreos não ultrapassem 15% do total 
denascimentos. Em 2002, esses partos 
responderam por quase metade do to- 
tal de partos hospitalares em alguns 
estados brasileiros. Além dos riscos 
inerentes a um procedimento cirúr- 
gico, tais como infecção pós- parto eos 
relacionados à anestesia, estudos indi- 
cam queo parto cesáreo pode aumen- 
tar em até sete vezes a taxa de mortali- 
dade materna. 


Segundo estimativas do M inistério da 
Saúde, anualmente são registradas 260 
mil internações por aborto no Sistema 
Único de Saúde (SUS). A prática do 
aborto é considerada crime contra a 
vida, sendo permitida apenas “se não 
há outro meio de salvar a vida da 
gestante ou se a gravidez resulta de 
estupro e o aborto é precedido de 


—=— 
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Aborto é causa 
importante 

de mortalidade 
materna 


consentimento da gestante ou, quando 
incapaz, de seu representante legal” 
(artigo 128 do Código Penal). Além 
desses casos previstos na legislação, em 
julho de 2004 o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Marco Aurélio 
Mello emitiu liminar com eficácia 
imediata e efeito vinculante (isto é vale 
para todos os processos que estiverem 
em curso na Justiça brasileira), 
reconhecendo à gestante o direito de 
interromper a gravidez no caso de se 
constatar, a partir de laudo médico, que 
seu bebê padece de anencefalia (ausên- 
cia de cérebro). Essa decisão ainda terá 
deser submetida ao plenário do STF. 


O aborto realizado em condições inse- 
guras figura entre as principais causas 
de morte materna, pois está frequen- 
temente acompanhado de complica- 
ções severas, agravadas pela demora em 
procurar os serviços de saúde. Grande 
parte dessa baixa procura se deve ao fa- 
to de as mulheres que realizam aborto 
serem vítimas de discriminação nos 
serviços de saúde, ocorrendo demora 
no atendimento e falta de interesse dos 
profissionais em orientá-las. 


A maior parte das causas anteriormente 
mencionadas pode ser evitada com e- 
xame pré-natal de qualidade e adequa- 
do atendimento ao parto e ao puerpé- 
rio. Segundo estimativas do M inistério 
da Saúde, em 92% dos casos as mortes 
maternas são evitáveis. A necessidade 
de maior qualificação da assistência 
não é exclusiva da rede pública, alcan- 
cando, também, os prestadores pri- 
vados, com ou sem vínculo com o SUS. 


Doenças 

cardiovasculares e Aids 
são principais causas 

de mortes de mulheres 
No Brasil, a mortalidade materna não 
figura entre as dez maiores causas de 
óbito de mulheres em idade fértil. O 
acidente vascular cerebral (derrame), a 
Aids, o homicídio e o câncer de mama 
são, nessa ordem, as principais causas 
de morte de mulheres com idade entre 


— 





10 e 49 anos, segundo dados da pes- 
quisa da Faculdade de Saúde Pública. 


A mortalidade por acidente vascular 
cerebral está associada afatores derisco 
como ahipertensão arterial eo diabetes 
(diabetes mellitus). Com relação ao cân- 
cer de mama, observa-se que este é 
diagnosticado tardiamente em cerca de 
60% dos casos. Além disso, algumas 
mudanças de hábito como redução do 
tabagismo, do uso de álcool, da obesi- 
dade e do sedentarismo podem reduzir 
os fatores de risco associados a essas 
duas doenças. 


Outra preocupação está relacionada à 
saúde das adolescentes. Em 2001, os 
dados do Sinasc mostravam que 22,4% 
do total de nascidos vivos no País era 
de mães entre 15 e 19 anos. Esse per- 
centual era maior nas regiões Norte 
(28,9%), Nordeste (24,9) e Centro- 
O este (24,4%) quena Sul (20,3%) ena 
Sudeste (19,2%). Além disso, a taxa de 
fecundidade total reduziu significati- 
vamente (57%) entre os anos de 1970 e 
2000. O único grupo queteve aumento 
dataxa específica de fecundidade nesse 
período foi o de 15 a 19 anos. Cabe aos 
serviços de saúde a prestação de uma 
assistência adequada à saúde do ado- 
lescente. É importante, também, que se 
integrem ações de apoio ao jovem e 
ações educativas que abordem a sexua- 
lidadecom informações claras e defácil 
compreensão. 


PROGRAMAS E 
POLITICAS 


No período pós-Constituição de 1988, 
as políticas de saúde foram marcadas 
pelo esforço de dar efetividade aos di- 
reitos constitucionais de acesso univer- 
sal e integral aos serviços de saúde. 
Tentou-se, com algum sucesso, organi- 
zar arededeserviços, definir o papel de 
cada ente federado e garantir estabi- 
lidade de financiamento para as políti- 
cas de saúde, de modo a atender a esses 
direitos. No âmbito da extensão e da 
reorganização dos serviços de atenção 
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básica de saúde, destacam-se os pro- 
gramas Agentes Comunitários de Saú- 
de e Saúde da Família, que têm como 
prioridadeo atendimento à criança eà 
gestante. 


Em 2000, foi lançado o Programa de 
Humanização no Pré-natal e Nasci- 
mento (PHPN), baseado nas análises 
das necessidades específicas de aten- 
ção à gestante, ao recém-nascido e à 
mulher no período pós-parto. Entre 
outros objetivos, o PHPN busca con- 
centrar esforços para reduzir as altas 
taxas de morbimortalidade materna e 
perinatal e adotar medidas para asse- 
gurar o aumento da cobertura e da 
qualidade do acompanhamento pré 
natal, da assistência ao parto e ao 
puerpério. Além disso, procura am- 
pliar as ações já adotadas na área de 
atenção à gestante, como os investi- 
mentos nas redes estaduais de assis- 
tência à gestação dealto risco, O finan- 
ciamento de cursos de especialização 
em enfermagem obstétrica e de cursos 
de capacitação de parteiras tradicio- 
nais. Cada município que adere ao 
programa define sua rede de atenção 
ao pré-natal, ao parto e ao pós-parto, 
seecionando unidades de referência 
para os exames previstoseoshospitais 
responsáveis pela assistência ao parto. 


Os dados de acompanhamento do 
PHPN evidenciam que as atenções ao 
parto e ao puerpério ainda não estão 
consolidadas nos serviços de saúde: 
em 2001, somente 9,4% das gestantes 
inscritas no programa realizaram as 
seis consultas de pré-natal e a consulta 
de puerpério. Além disso, apesar de a 
grande maioria das mulheres retornar 
ao serviço de saúde no primeiro mês 
após o parto, sua preocupação prin- 
cipal, bem como dos profissionais de 
saúde, era com o recém-nascido. Esse 
elemento indicaria uma falta de escla- 
recimento de ambas as partes sobre a 
importância da consulta puerperal. E 
mais: 0 balanço das ações do M inisté- 
rio da Saúde entre 1998 e 2002 indica 
que, nesse período, priorizou-se a saú- 
de reprodutiva. Essa perspectiva difi- 





cultou a atuação na montagem de uma 
agenda ampliada de atenção à saúdeda 
mulher. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Em março de 2004, o governo lançou o 
Pacto Nacional pda Redução da M or- 
talidade Materna e Neonatal, cujo 
objetivo é reduzir em 15%, até os últi- 
mos meses de 2006, os atuais Índicesde 
mortalidade materna e neonatal. O 
pacto refere-se, sobretudo, às estraté- 
gias dehumanização do pré-natal e do 
parto. Para o cumprimento da meta, o 
governo conta com a participação de 
conselhos profissionais, centrais sindi- 
cais, centros de estudo e pesquisa, mo- 
vimentos sociais e organizações não- 
governamentais. Os programas e as 
ações que compõem o pacto recebe- 
ram recursos extras, destinados a mu- 
nicípios que tenham os piores indica- 
dores. Das 28 ações estratégicas assu- 
midas no pacto, destacam-se: 


E garantir a realização do número mí- 
nimo de exames pré-natais; 


garantir que mulheres e recém-nas- 
cidos não sejam recusados nos ser- 
viços nem peregrinem em busca de 
assistência; 


qualificar e humanizar a atenção ao 
parto, ao nascimento, ao aborta- 
mento legal ou às consequências do 
abortamento inseguro; 


expandir a oferta de exames labora- 
toriaisno pré-natal; 


incluir as urgências pediátricas neo- 
natais e obstétricas no Serviço de 
Atendimento de Urgência (Samu); 


priorizar a capacitação e a educação 
permanentes de todos os profissio- 
nais envolvidos na atenção obsté- 
tricaeneonatal. 


Deacordo com o Plano Nacional deSaú- 
de, a qualificação e humanização da 
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atenção ao parto, ao nascimento e ao 
aborto legal são providências impor- 
tantes. Nesse âmbito, incluem-seas me- 
didas destinadas a assegurar à gestante 
o direito ao acompanhamento antes, 
durante e depois, do parto e ao aloja- 
mento conjunto. E está prevista a capa- 
citação intensiva dos profissionais, de 
modo a prover a adequada assistência 
obstétrica e neonatal, com a definição e 
implementação de práticas de aten- 
dimento e de humanização específicas. 
Outro ponto fundamental é a garantia 
do acesso ao planejamento familiar, ofe- 
recendo ações educativas e métodos an- 
ticoncepcionais. Quanto à redução da 
mortalidade materna, uma das estra- 
tégias consiste na criação de comitês de 
estudo e prevenção (acompanhamen- 
to) em todos os municípios com popu- 
lação acima de 50 mil habitantes. 


Sem deixar de admitir a gravidade do 
problema da mortalidade materna, de- 
ve-se chamar a atenção para a necessi- 
dadedeações de atenção integral à saú- 
de da mulher, observando os diferen- 
ciais de cor ou raça, etnia, idade elocal 
de residência. É dentro dessa perspec- 
tiva que, em 2004, o Ministério da Saú- 
delançou a“Política Nacional de Aten- 
ção Integral à Saúde da Mulher: prin- 
cípiose diretrizes”, cujos objetivos são: 


E Promover a melhoria das condições 
devida e saúde das mulheres brasi- 
leiras, mediante a garantia de direi- 
tos legalmente constituídos e am- 
pliação do acesso aos meios e servi- 
ços de promoção, prevenção, assis- 
tência e recuperação da saúde em 
todo o território brasileiro. 


Contribuir para a redução da mor- 
bidade e mortalidade feminina no 
Brasil, especialmente por causas evi- 
táveis, em todos os ciclos de vida e 
nos diversos grupos populacionais, 
sem discriminação de nenhuma 
espécie. 


m Ampliar, qualificar e humanizar a 
atenção integral à saúde da mulher 
no Sistema Unico de Saúde. 


NVOLVIMENTO DO MitÊNIO + BRASIL 





ONO 
COMBATER O 


HIV/AIDS, A MALÁRIA 
E OUTRAS DOENÇAS 
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ATÉ 2015, TER DETIDO 

A PROPAGAÇÃO DO HIV/AIDS 
E COMEÇADO A INVERTER 

A TENDÊNCIA ATUAL. 


= MErA 8 


ATÉ 2015, TER DETIDO A INCIDÊNCIA 
DA MALÁRIA E DE OUTRAS DOENÇAS 
IMPORTANTES E COMEÇADO A 
INVERTER A TENDÊNCIA ATUAL. 
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AVANÇA O CONTROLE 
DA AIDS, MAS 
PERSISTEM PROBLEMAS 
COMO MALÁRIA, 
TUBERCULOSE, 
HANSENÍASE E OUTRAS 
DOENÇAS 


Gráfico 1 
Brasil e Grandes Regiões - Taxa de Incidência de Aids 
(pessoas infectadas por 100 mil habitantes) 
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Fonte: M S/SVS/DST eAIDS/SINAN. 
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O Brasil registrou o primeiro caso de 
Aids em 1980 e nos dezoito anos se- 
guintes contabilizou taxas crescentes 
de incidência entre a população. Em 
1998, existiam 18,7 pessoas infectadas 
por 100 mil habitantes. Com uma série 
de medidas aplicadas para sua conten- 
ção, a epidemia começou a perder a 
força e, em 2002, essa taxa havia 
retrocedido em um terço. Os desafios 
em torno da Aids, atualmente, dizem 
respeito não só à consolidação dessa 
tendência de queda como também à 
mudança do perfil dos portadores da 
sindrome. Inicialmente restrito a gru- 
pos específicos, como adultos homos- 
sexuais masculinos, hemofílicos e pes- 
soas que receberam transfusão de san- 
gue e hemoderivados, a doença hoje 
atinge indiscriminadamente homens e 
mulheres. 


Outros exemplos de doenças infeccio- 
sas e parasitárias que continuam a re 
presentar problemas de saúde pública 
são a malária, a tuberculose e a han- 
senfase.A primeira apresenta uma que- 
da geral de incidência de casos, com 
períodos de recrudescimento signi- 
ficativos. A segunda, que já constituía 
um sério problema de saúde pública, 
passou a ter suas lentas taxas de re 
dução refreadas pela sua associação à 
Aids. E aúltima registra uma taxa qua- 
tro vezes superior à considerada razoá- 
vel para que a doença seja erradicada. 


Aids tem maior 
incidência no Sul e 

no Sudeste 

Até 2003, haviam sido diagnosticados 
cerca de 310 mil casos deAids no Bra- 
sil, As Regiões Sudeste e Sul apre- 
sentaram a maior concentração deles 
no período entre 1980 e 2003: 84%. O 
Sudeste, no entanto, apesar da alta taxa 
de incidência, é a única região que 
mostra uma tendência consistente de 
declínio desde 1998. Comparando os 
números desse ano com os de 2002, a 
taxa nacional caiu 31,5% - de 18,7 pa- 
ra 12,8 pessoas infectadas pdo HIV 
por 100 mil habitantes -, e a da região 
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Sudeste, 41% - de 29 por 100 mil para 
17,1 por 100 mil. Houve uma tendên- 
ciadeaumento no número de casos em 
alguns estados das regiões Norte e 
Nordeste, relacionado às alterações nos 
padrões socioeconômicos da doença, 
que passa a atingir os segmentos mais 
pobres da população. 


Em relação à categoria de exposição, 
os dados evidenciam uma evolução 
significativa no número de casos asso- 
ciados à transmissão heterossexual. 
Passou de 17,4%, na média do período 
1980-1991, para 56,1% em 2002. Um 
dos grandes responsáveis por esse fato 
é o aumento da incidência da síndro- 
me entre mulheres. E, quanto maior o 
contingente de mulheres infectadas, 
maior o de órfãos decorrente da Aids 
materna. Num espaço de dez anos, 
entre 1989 e 1999, estima-se que o nú- 
mero de crianças que perderam a mãe 
em decorrência da síndrome tenha 
saltado de 383 para cerca de 5,5 mil 
(veja Tabela 1). 


Novos casos atingem 
pessoas com menor 
escolaridade 

Com reação às características socioe- 
conômicas da população infectada, a 
ausência de informações sobre o ren- 
dimento das pessoas com Aids levou 
ao uso de dados sobre a escolaridade 
como uma variável auxiliar na análise. 
Até 1982, atotalidade dos casos em que 
se conhecia a escolaridade do portador 
era composta de pessoas com nível su- 
perior ou com mais de onze anos de 
estudo. Nos anos subseguentes, obser- 
vou-se uma tendência de aumento no 
registro de casos de pessoas com me- 
nor grau de escolaridade. Em 1999- 
2000, entre aqueles com escolaridade 
conhecida, 74% eram analfabetos ou 
tinham até oito anos de escolaridade e 
apenas 26% tinham onze anos ou mais 
de escolaridade. Dada a correlação 
entre escolaridade e pobreza, isso 
poderia evidenciar uma maior inci- 
dência de casos de Aids nos grupos 
mais pobres. 





Tabela 1 
Brasil e Grandes Regiões - Estimativa do número de órfãos 
decorrentes de Aids materna - 1987-1999 


(0) 4 62 Õ ju 173 


1987 

1988 3 21 198 I4 O) 245 

1989 5) 44 305 25 4 383 

1990 10 66 587 30 pm, 15 

1991 10 145 894 92 34 175 

1992 21 177 1152 24 40 I514 

IgS3 SE) 228 1547 229 84 2121 

1994 70 355) 1874 256 SB) 2648 
1995 104 448 2215 316 71 3254 
1996 133 482 Zu) SPU 186 3471 

ie 187 5/5 2589 459 286 4096 
1998* 256 668 2857 554 401 4/36 
1999* 348 TIA 3149 667 560 5498 
Total 1180 3987 12 3148 1892 29929 


*Projeções feitas com base nas estimativas dos anos anteriores e sujeitas a revisão. 
Fonte: M S/SVS/PN DST eAids/FIO CRUZ.“Estimativa do número de órfãos decorrentes deAIDS materna”, Célia Szwarcwald, Carla Andrade e Euclides Castilho (1999). 


Gráfico 2 
Brasil - Taxas de mortalidade total, de homens e 
mulheres infectados pelo HIV (por 100 mil habitantes) 
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Também os diferenciais de mortali- 

dade por sexo vêm diminuindo. Entre 

1990 e 2002, a razão de sexo passou de 

6,2 para 2,2 óbitos masculinos para ca- Evidênci as 

da óbito feminino. Além disso, nota-se 

que a taxa de mortalidade feminina apontam para 
encontra-se relativamente estável des- 


de 1997 (veja gráfico 2). aumento de | 
| | incidência deAids 
As taxas de mortalidade por Aids en- 


traram em declínio a partir de 1995, o entre os pobres 
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Casos associados à 
transmissão 
heterossexual do 
HIV passaram 

de 17,4% no 
período 1980-1991 
para 56,1% 

em 2002 


Mapa 1 

Classificação das áreas de risco para 
malária, segundo a Incidência 
Parasitária Anual (IPA) — 200] 





Incidência parasitária Anual (IPA) 
mem AÍLO risco (IPA>=50) 

=== Médio risco (IPA 10 a 49) 

== Baixo risco (IPA 0,1 a 9) 

=== IPA - O 


Área não endêmica 


Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria deViigilância em Saúde. 
Programa Nacional de Controle da M alária, 2003. 





que coincide com a oferta no mercado 
de esquemas anti-retrovirais mais 
potentes, em conjunto com a política 
brasileira de acesso universal e gratuito 
a esses medicamentos. Deve-se desta- 
car, também, as estratégias e campa- 
nhas de conscientização sobre os fato- 
res de risco da doença, tais como osris- 
cos do compartilhamento de seringas e 
o não uso de preservativo masculino 
(camisinhas). 


Outro indicador para analisar o com- 
bate ao HIV é a taxa de utilização de 
preservativos em relação a outros 
métodos contraceptivos. No Brasil, a 
última pesquisa a partir da qual é pos- 
sível realizar o cálculo dessa proporção 
foi feita em 1996 pda instituição Bem- 
Estar Familiar no Brasil (BEM FAM), 
organização não-governamental volta- 
da para a saúde sexual e reprodutiva. 
Segundo os dados obtidos, a camisinha 
representava 12,9% do total dos méto- 
dos contraceptivos usados pelas mu- 
lheres de 15 a 49 anos. Outra sonda- 
gem, feita em novembro de 2003 pelo 
Ibope Opinião com jovens de 15 a 25 
anos que já tiveram relações sexuais, 
mostrou que mais da metade deles 
(52%) declarou usar sempre camisi- 
nha; cerca de um quinto (21%), de vez 
em quando; 6%, raramente; 13%, já ter 
usado e não usar mais; e 7%, nunca ter 
usado. 


Em 2003, o Programa Nacional de 
DST/Aidsrealizou uma pesquisa com o 
objetivo de investigar o conhecimento, 
atitudes, práticas e comportamentos re- 
lacionados à Aids, para avaliar a vulne- 
rabilidade da população. O estudo in- 
dica um aumento do uso de preserva- 
tivo pela população sexualmente ativa 
entre 16 e 65 anos. Considerando-se 
apenas a última relação sexual com par- 
ceiros eventuais, a taxa de utilização de 
preservativo foi de 79% em 2003, con- 
tra 64% cinco anos antes. Já na relação 
com parceiro fixo, 20% da população 
sexualmente ativa declarou ter usado 
preservativo na última relação sexual, 
número semelhante ao encontrado em 
1998 (21%). 


— 





A Amazônia Legal 

tem 99% dos casos 

de malária 

A malária atualmente está concentrada 
naAmazônia Legal (formada por áreas 
dos sete estados da Região Norte, pelo 
Maranhão e Mato Grosso), onde são 
registrados mais de 99% dos casos do 
País (veja M apa 1). Embora se observe 
uma queda geral na incidência da 
doença no País, ocorrem períodos de 
repique, decorrentes do crescimento 
desordenado das cidades, de dese- 
quilíbrios ecológicos e do processo 
migratório na Amazônia Legal. 


Nas décadas de 1970 e 1980, os pro- 
jetos de desenvolvimento da Amazô- 
nia, com implantação de rodovias, 
colonização, expansão das áreas de ga- 
rimpo, entre outros, promoveram alte- 
rações ambientais importantes, crian- 
do condições propícias à expansão da 
malária e expondo grandes contingen- 
tes populacionais à doença. Esse pro- 
cesso acarretou, ao longo dos anos 80, 
uma grande elevação no número de 
casos, passando de 170 mil, em 1980, 
para cerca de 572 mil em 1992. Em se 
guida houve um período de estabiliza- 
ção e, em 1996 e 1997, uma redução 
para menos de 450 mil casos anuais. A 
partir daí, viveu-se um grande recru- 
descimento da incidência, que atingiu 
cerca de 600 mil casos em 1999 e 2000. 


Tal situação levou a Fundação Nacio- 
nal de Saúde a elaborar o Plano de In- 
tensificação das Ações de Controle da 
Malária (PIACM), lançado em julho 
de 2000. Foi desencadeada uma série 
de ações, executadas em parceria com 
estados e municípios, as quais contri- 
buíram para refrear a tendência de 
crescimento da endemia. Em números 
absolutos, passou-se de 637 mil exa- 
mes positivos em 1999 para 349 mil em 
2002. No mesmo período, o número 
de municípios de alto risco caiu de 160 
para 76, o de internações foi reduzido 
em 69,2% e o de óbitos por malária 
diminuiu 36,5%. O sresultadosobtidos 
com o Piacm, porém, não foram ho- 
mogêneos. A redução foi maior em Ro- 
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raima (78%) e no Maranhão (71%) 
que nos outros estados da Amazônia 
Legal (entre 35% e 58%). E, em Ron- 
dônia, em vez de queda, registrou-se 
um aumento de 12%. 


Malária volta a crescer 
Após essa importante redução da 
transmissão, a malária está voltando a 
crescer nas áreas endêmicas da Ama- 
zônia Legal, fortemente associada aos 
problemas decorrentes do crescimento 
desordenado e invasões nas periferias 
de Manaus e Porto Velho. Os proble- 
mas habitacionais novamente trazem 
desequilíbrios ecológicos, com parcela 
não desprezível das pessoas ocupando 
beira deigarapés, contando com pouca 
ou nenhuma infra-estrutura e rede de 
serviços urbanos. A lém disso, o inten- 
so processo migratório na Amazônia 
tem aumentado o contato social e, 
consequentemente, a transmissão da 
doença. 


A tendência geral da mortalidade por 
malária vinha decrescendo desde 
1988, em razão da diminuição do nú- 
mero de casos por Plasmodium falci- 
parum - responsável por 80% dos ca- 
sos letais da doença. A queda coincide 
com a introdução e o emprego de no- 
vas drogas no País e com a ampliação 
da rede de diagnóstico e tratamento, 
pela incorporação dos serviços locais e 
permanentes de saúde no programa de 
controle da malária. Um pequeno au- 
mento da taxa de mortalidade na re- 
gião Norte em 1999 e 2000 e a poste- 
rior redução nos anos subsequentes es- 
tão associados ao aumento da inci- 
dência e à implementação do PIACM, 
respectivamente (veja Gráfico 3). 


Um dos indicadores para a meta do 
combateà doença éa proporção da po- 
pulação das zonas de risco que utiliza 
meios de proteção e de tratamento 
eficazes contra a malária. O controle 
por mosquiteiros impregnados não se 
configura uma estratégia de saúde pú- 
blica para controle da malária no Bra- 
sil, uma vez que no País predomina a 





Gráfico 3 





Brasil (Grandes Regiões) - Taxa de mortalidade por 
malária - 1990-2002 (por 100 mil habitantes) 
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Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria deViigilância em Saúde. 


transmissão peridomiciliar (em torno 
do domicílio) e não intradomiciliar 
(dentro do domicílio), como ocorrena 
maioria dos países africanos. Entretan- 
to, o Ministério da Saúde vem dese- 
nhando um estudo para análise da efe- 
tividade desse tipo de estratégia no 
Brasil. A ação adotada pelo ministério 
desde a Conferência Interministerial 
de Malária, realizada em Amsterdã em 
1992, é o pronto diagnóstico e trata- 
mento dos casos como prática geral e 
utilização de métodos específicos de 
controle, ajustados às características 
particulares da transmissão de cada 
localidade. 


Tuberculose cai, mas 
está associada a 

25% dos casos de Aids 

O Brasil está entre os 22 países de 
maior carga detuberculoseno mundo, 
segundo os critérios da Organização 
Mundial da Saúde (OM S). Tipicamen- 
te urbana, a doença atinge principal- 
mentea população em idade produtiva 
e em piores condições socioeconômi- 
cas, nas periferias das grandes cidades. 
Em todo o País, observa-se uma lenta 
redução da incidência da tuberculose. 
Entre 1990 e 2002, a incidência geral 
caiu de 51,8 para 44,6 casos por 
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Gráfico 4 


Brasil - Taxa de incidência de tuberculose no Brasil - 
1991-2001 (por 100 mil habitantes) 


70 


60 
o a E 


40 


30 E = E 


20 


I990 1991 1992 1993 1994 


m— |nidência Geral 


1996 1997 1998 1999 2000 2001 


mem |nidência pulmonar bacilífera 


Fonte: Ministério da Saúde. Programa Nacional de Controle da Tuberculose. Bloco de dados SES/SINAN (Out,/2003). Inc. P BK + (incidência pulmonar bacilífero). 


A maioria dos 

186 países 
considerados 
endêmicos em 1985 já 
havia conseguido 
diminar a hanseníase 
até o começo de 1999 


100.000 habitantes. As formas pulmo- 
nares bacilíferas também tiveram sua 
incidência diminuída. Essas formas 
têm repercussões muito mais graves, 
pois, caso o paciente não seja tratado, 
ele tem o potencial de infectar, em 
média, de dez a quinze pessoas por ano. 
No total, estima-se que existam 85 mil 
novos casos e 3 mil mortes por tuber- 
culose por ano (veja Gráfico 4). 


Com o surgimento da Aids, vem-se 
observando, tanto em países desenvol- 
vidos como nos países em desenvolvi- 
mento, um crescente número de casos 
notificados de tuberculose em pessoas 
infectadas pelo HIV. No Brasil, 25,5% 
dos casos de Aids apresentam a tuber- 
culose como doença associada. 


Em 2002,58% dos casos detuberculose 
detectados haviam sido curados. Se- 
gundo dados preliminares do M inisté- 
rio da Saúde, estima-se que 25% estão 
sendo tratados com métodos de curta 
duração por vigilância direta (trata- 
mentos supervisionados). 


— 





Taxa de hanseníase 
ainda é elevada 

A hanseníase ainda é endêmica no 
País, embora significativos progressos 
tenham sido alcançados nos últimos 
anos, com redução da taxa de preva- 
lência em mais de 70%. Com base nos 
últimos dados divulgados pela OMS, 
entre os países onde a hanseníase con- 
tinua existindo de forma constante, o 
Brasil ocupa o primeiro lugar em taxa 
de prevalência e o segundo lugar em 
número de novos casos. Em dezembro 
de 20083, a taxa era de 4,52 doentes por 
10 mil habitantes e havia 79.908 casos 
registrados, dos quais 49.026 foram 
diagnosticados naquele ano. As áreas 
de maior risco do País são os estados 
das regiões Norte, Nordeste e Centro- 
Oeste, 


A grandemaioria dos 186 países consi- 
derados endêmicos em 1985 já havia 
conseguido eliminar a hanseníase até o 
começo de 1999. Além disso, nos últi- 
mos quinze anos, na média desses paí- 
ses, a prevalência da doença foi reduzi- 
da em 85%. Embora o progresso mun- 
dial tenhasido surpreendente, tanto no 
Brasil como na Índia, em M adagascar, 
em Moçambique, em Mianmar e no 
Nepal, os níveis continuam quatro ve- 
zes mais altos que a meta de elimi- 
nação, a despeito da enormeredução já 
alcançada. Conforme definido pela 
OMS, eliminar a hanseníase significa 
manter umataxa de prevalência menor 
que um caso por 10 mil habitantes. 
Quando isso ocorre, há uma diminui- 
ção das fontes de infecção, fazendo 
com que a doença desapareça natural- 
mente. 


PROGRAMAS 
E POLÍTICAS 


A resposta brasileira à epidemia de 
Aids completou vinte anos em 2003. O 
modelo de atenção criado em 1983, 
três anos após o surgimento do pri- 
meiro caso no Brasil, consolidou-seem 
1986, com a criação do Programa Bra- 
sileiro deDST/Aids. Nessesanos, a res- 
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posta à epidemia se ampliou eseforta- 
leceu em todas as frentes de batalha: 
prevenção, tratamento, pesquisa, direi- 
tos humanos e organização social. No 
âmbito federal, foi criada, dentro do 
Ministério da Saúde, em 1985, uma 
coordenadoria para tratar de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e 
deAids. 


Tem-se buscado uma abordagem que 
integra prevenção e tratamento. O 
Brasil é um dos poucos países da 
América Latina a garantir o acesso 
gratuito à terapia e ao tratamento 
anti-retroviral (ARV). Essa estratégia 
permitiu, entre outras coisas, reduzir o 
índice de mortalidade devido à Aids, 
bem como o número de internações 
hospitalares por processos relacio- 
nados à síndrome. 


O acesso universal ao ARV deve-se, em 
parte, ao fato de o País produzir oito 
versões genéricas dedrogasnão- paten- 
teadas deARV a um baixo custo. Além 
disso, há um estabelecimento contínuo 
de parcerias com organizações não- 
governamentais (ONGs) e a constru- 
ção de políticas que promovam os 
direitos humanos das pessoas com 
Aids. O maior desafio é provocar uma 
queda efetiva de novos casos. 


Para o controle da malária, a mais re 
cente intervenção no Brasil foi o 
PIACM na Região Amazônica. A prin- 
cipal meta do Programa era reduzir em 
50% os casos de malária até o fim de 
2001. A estratégia estava centrada em 
mobilização política, estruturação dos 
sistemas locais de saúde, diagnóstico e 
tratamento precoce, educação em 
saúde e mobilização social, capaci- 
tação de recursos humanos e ações 
interinstitucionais. 


Em 1993, quando a OMS declarou a 
tuberculose uma urgência mundial, o 
governo brasileiro iniciou a elaboração 
do Plano Emergencial, implantado a 
partir de 1996. Esse plano recomenda- 
va Oo tratamento supervisionado 
(DOTS), formalmente oficializado em 





1999 por intermédio do Plano Nacio- 
nal de Controle da Tuberculose 
(PNCT). Em 2001, as ações estavam 
sendo desenvolvidas por meio dos se- 
guintes eixos de atuação: mobilização 
técnica, política e social; descentrali- 
zação; melhoria da vigilância epide- 
miológica e do sistema de informação; 
ampliação e qualificação da rede de la- 
boratórios; garantia de acesso ao trata- 
mento e capacitação de recursos hu- 
manos. Nesse mesmo período, foram 
incorporadas ações antituberculose no 
Programa Saúde da Família. 


Houve dificuldades no processo de 
descentralização do PNCT para os 
municípios. Além disso, a atenção aos 
pacientes continuou ocorrendo em 
ambulatórios especializados, sem ex- 
pansão para a Rede Básica. As estra- 
tégias de descentralização e expansão 
para a Rede Básica são prioritárias no 
atual governo. 


A eliminação da hanseníase no Brasil 
até o final de 2000 foi estabelecida 
como meta durante a 44a Assembléia 
Mundial de Saúde, em 1991, mas não 
foi alcançada. Durante a Ill Conferên- 
cia Mundial de Eliminação da H anse- 
níase, em 1999, definiu-se o final de 
2005 como novo prazo para seu cum- 
primento. 


Entre as estratégias definidas estava o 
estabelecimento de uma rede de servi- 
ços ambulatoriais sob gestão munici- 
pal, contando com a atuação dos agen- 
tes comunitários de saúde edas equipes 
do Programa Saúde da Família. O obje- 
tivo era atender as pessoas na sua co- 
munidade e fazer com que as ações de 
saúde abrangessem a promoção, a pro- 
teção, o diagnóstico e o tratamento. 
Ainda assim, como visto anteriormen- 
te, apesar das reduções observadas, a 
taxa de prevalência continua alta. 


O Paísjá possui consideráve estrutura 
deserviços, nas quais o diagnóstico eo 
tratamento poderiam ser prestados à 
população, mas a cobertura precisa ser 
ampliada. 


—=— 
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Brasil está entre 

0s 22 países 

de maior incidência 
detuberculose 

no mundo 


PRIO RIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Teste para HIV 

será ampliado 

O programa brasileiro para controle do 
HIV/Aids é reconhecido mundialmen- 
te. O último relatório do Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre o 
HIV/Aids (UNAIDS) destaca os avan- 
ços do País no tratamento dos por- 
tadores da doença: das 400 mil pessoas 
quetêm acesso aos medicamentos anti- 
retroviraisno mundo, 140 mil vivem no 
Brasil. Nos esforços para a estabilização 
da Aids, foi elaborado o Plano Estra- 
tégico do Programa Nacional de 
DST/Aids, para o período 2004-2007. 
Nele foram relacionados três objetivos: 
reduzir a incidência da Aids e outras 
doenças sexualmente transmissíveis; 
promover os direitos humanos das 
pessoas com HIV e outras DST e das 
populações mais vulneráveis; promo- 
ver eampliar o acesso da população em 
geral e de pessoas com Aids e outras 
DST à rede de atenção à saúde qua- 
lificada e organizada do Sistema Único 
de Saúde (SUS), nas ações voltadas 
parao HIV esífilis congênita. 


Para alcançar esses objetivos, o M inis- 
tério da Saúde, por meio do Programa 
Nacional de DST eAids, relacionou es- 
tratégias a ser adotadas e metas a ser al- 
cançadas em um período de quatro 
anos (até 2007). Entre essas estratégias e 
metas, destacam-se: 


m Garantir o acesso universal aos anti- 
retrovirais e aos medicamentos para 
infecções oportunistas e DST, bus- 
cando fornecer todos os medica- 
mentos ARV para 100% das pessoas 
incluídas em critérios estabelecidos 
nos consensos terapêuticos do Mi- 
nistério da Saúde. 


m Ampliar o acesso ao diagnóstico la- 
boratorial do HIV eoutras DST, ten- 
do 80% das populações de maior 
vulnerabilidade à Aids testadas para 
o HIV e, ainda, aumentando em 
150% o número de testes de HIV 


— 





realizados e pagos pelo SUS em 
2002 (com 1,8 milhão de testes rea- 
lizadosnesseano). 


m Ampliar o acesso das gestantes e das 
crianças expostas ao HIV e/ou à sí- 
filis congênita ao diagnóstico e tra- 
tamento adequados, com 75% das 
gestantes e parturientes atendidas 
pelo SUS com conhecimento de seu 
estado sorológico parainfecção pelo 
HIV até o momento do parto e 
100% das gestantes/parturientes 
com Aids recebendo tratamen- 
to/profilaxia. 


Contribuir para a promoção da saú- 
de sexual e reprodutiva e adoção de 
práticas sexuais seguras nas diferen- 
tes situações de vulnerabilidade e 
diferentes fases do ciclo de vida, in- 
clusive aumentando para 1,2 bilhão 
o número de preservativos ofereci- 
dos por fontes governamentais e pri- 
vadas e elevando para 90% o uso de 
preservativos nas relações sexuais 
eventuais. 


Meta é reduzir 
significativamente a 
incidência da malária 

O Programa Nacional de Controle da 
Malária (PNCM), lançado em 2003 e 
revisto em 2004, tem por objetivos re- 
duzir aincidência da malária, sua mor- 
talidade, sua transmissão em áreas ur- 
banasnas capitais easformas graves da 
doença, além de manter a ausência da 
sua transmissão nos locais onde ela 
tiver sido interrompida. 


O PNCM tem como principal estra- 
tégia o diagnóstico laboratorial preco- 
ce e é dada especial atenção à vigilân- 
cia, à prevenção e ao controle da malá- 
ria, procurando envolver diferentes 
segmentos sociais. A Amazônia confi- 
gura prioridade de ação, haja vista a 
concentração da incidência na região. 
A detecção - em menos de 24 horas 
após o início dos sintomas - e o trata- 
mento adequado dos casos, ao lado da 
capacitação dos profissionais, o con- 


cap6.gxd 


9/9/04 


15:58 Page 65 


trole seletivo de vetores eo suprimento 
adequado dos insumos necessários ao 
trabalho de campo, são medidas essen- 
ciais. As metas previstas no programa 
são: 


m Reduzir a Incidência Parasitária 
Anual por malária (IPA) em 15% 
em 2003 e nesse mesmo percentual 
nos anos subsequentes. 


m Reduzir o coeficiente de mortali- 
dade por malária em 15% em 2003 e 
nesse mesmo percentual nos anos 
subsequentes. 


m Reduzir o percentual de internações 
por malária em 15% em 2003 enes- 
se mesmo percentual nos anos 
subsequentes. 


m Reduzir a transmissão da malária 
em áreas urbanas em 15% em 2003 e 
nesse mesmo percentual nos anos 
subsequentes. 


m Evitar a ocorrência de casos autó- 
ctones (com origem no lugar) nos 
locais onde a transmissão da malá- 
ria tiver sido interrompida nos últi- 
mos cinco anos. 


Para o alcance de suas metas e obje- 
tivos,o PNCM estáalicerçado em nove 
componentes: apoio à estruturação dos 
serviços locais de saúde; diagnóstico e 
tratamento; fortalecimento da vigi- 
lância da malária; capacitação de 
recursos humanos; educação em saú- 
de, comunicação e mobilização social 
(ESM'S); controle seletivo de vetores; 
pesquisa; monitoramento do PNCM ; e 
sustentabilidade política. 


Adultos com tuberculose 
terão teste anti-HIV 

O Programa Nacional de Controle da 
Tuberculose, além da estratégia de tra- 
tamento supervisionado, reconhece a 
importância de tornar horizontal o 
combate à tuberculose, estendendo-o a 
todos os serviços de saúde do SUS. 
Visa, portanto, a integração do contro- 





ledatuberculose com a atenção básica, 
incluindo o Programa de Agentes Co- 
munitários de Saúde (PACS) e o Pro- 
grama Saúde da Família (PSF). En- 
fatiza, também, a necessidade de envol- 
vimento das organizações não-gover- 
namentais e de parcerias com organis- 
mos nacionais e internacionais de 
combate à doença. 


Seu objetivo geral é a redução da mor- 
bidade, da mortalidade e transmissão 
da tuberculose, o que inclui catorze 
objetivos específicos, entre os quais se 
destacam: aperfeiçoar a vigilância epi- 
demiológica; expandir o tratamento 
supervisionado na Atenção Básica; ca- 
pacitar profissionais que atuam no 
controle e prevenção da tuberculose 
em todas as esferas de gestão; manter a 
cobertura adequada de vacinação. E, 
com base nos critérios nele estabeleci- 
dos, foram selecionados 290 munici- 
pios considerados prioritários em 
2004. 


O programa relaciona, também, as se- 
guintes metas: 


m Manter adetecção anual de pelo me- 
nos 70% dos casos estimados de 
tuberculose. 


E Tratar corretamente 100% dos casos 
de tuberculose diagnosticados e 
curar pelo menos 85% deles. 


m Manter o abandono de tratamento 
em percentuais considerados aceitá- 
veis (5%). 


m Expandir o tratamento supervisio- 
nado para 100% das unidades de 
saúde dos municípios prioritários e 
pelo menos para 80% dos bacilíferos 
desses municípios até 2007. 


m Manter registro atualizado dos casos 
diagnosticados e 100% do resultado 
detratamento. 


m Aumentar em 100% o número de 


sintomáticos respiratórios examina- 
dos (2004-2007). 


—=— 





m Oferecer teste anti-HIV para 100% 
dos adultos com tuberculose. 


Plano busca eliminar 
hanseníase 

O propósito do Plano Nacional de Eli- 
minação da H anseníase será o alcance 
de níveis de prevalência compatíveis 
com eliminação da doença (menos de 
um caso por 10 mil habitantes), bem 
como sua manutenção. Entre suas 
ações estão o diagnóstico dos casos 
novos esperados e o tratamento dos 
doentes - com a diminuição, de forma 
constante, do abandono do tratamento 
-,0 incremento crescente das altas por 
cura e o acompanhamento efetivo de 
todos os casos. Além disso, deverá ser 
assegurado o suprimento contínuo dos 
medicamentos. 


A estratégia para a viabilização dessas e 
das demais medidas dirigidas ao con- 
trole da tuberculose e à diminação da 
hanseníase deverá ser a descentraliza- 
ção das ações para todas as unidades 
básicas de saúde dos municípios prio- 
ritários; a mobilização permanente dos 
estados e municípios; e a divulgação 
sistemática dos sinais e sintomas dessas 
doenças à população, notadamente 
aquela residente nos municípios de 
maior risco econsiderados prioritários. 


ONO 
GARANTIR A 


SONTEANDPA BID ND) E 
AMBIENTAL 
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[Ng TO SM UNI O SEBO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
NAS POLÍTICAS E PROGRAMAS 
NACIONAIS E REVERTER A PERDA DE 
RECURSOS AMBIENTAIS. 


ES LarWo 


REDUZIR PELA METADE, ATÉ 2015, 
A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
SEM ACESSO PERMANENTE E 
SUSTENTÁVEL À ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 





ATÉ 2020, TER ALCANÇADO UMA 
MELHORA SIGNIFICATIVA NA VIDA 
DE PELO MENOS 100 MILHÕES 

DE HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS. 
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Tabela 2 


Brasil” - Percentual de moradores em domicílios particulares 
com abastecimento de água em relação à população total, 
por tipo de abastecimento e situação de domicílio 


Tipo de abastecimento de água 


Urbana 

1992 88,3 
1993 89,0 
1995 89,8 
1996 90,6 
1997 90,6 
1998 91,4 
1999 91,9 
2001 9L,O 
2002 91,3 
Rural 

1992 12,3 
1993 14,2 
1995 16,7 
1996 819) 
1997 19,6 
1998 id) 
1999 25,0 
2001 20,9 
2002 MT 


Vera 4,0 
TA 555) 

a! 31 

Te. 21 

6,7 Zj 

63 2,3 

6,2 o) 

69 21 

ão) [El 

63,9 DE A 
61,6 24,2 
61,6 2h 
61,3 18,8 
60,4 NS 
SA 22,6 
95/0 20,0 
58,4 20,6 
SYLiS) 19,4 


*Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. Não houve pesquisa em 2004 e 2000 


Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992-2002 


Percentual da 
população urbana 
com acesso à água 

por rede geral de 
abastecimento passou 
de 88,3% em 1992 
para 91,3% em 2002 


mercial e industrial, com destaque às 
áreas de ferro-gusa e aço, ferro-ligas e 
cimento. O consumo total de carvão 
vegetal, em 1992, foi de aproximada- 
mente 7,6 milhões detoneladas, tendo 
se mantido praticamente constante 
até 2002, quando foi registrado um 
consumo de 7,2 milhões detoneladas. 


No que se refere ao bagaço de cana, 
trata-se de um subproduto de usinas 
de açúcar e álcool que tem sido cres- 
centem0ente aproveitado para aqueci- 
mento e geração de energia elétrica. 
Em 1992, o consumo total de bagaço 
de cana foi de aproximadamente 62 
milhões de toneladas, evoluindo para 
87,2 milhões detoneladas em 2002. 0 
setor sucro-alcooleiro ainda apresenta 
capacidade de expansão e grande po- 
tencial para uso de co-geração dessa 


— 





fonte de energia. 


Deacordo com dados da PNAD 2002, 
no Brasil, o uso de combustíveis sóli- 
dos para a iluminação residencial e 
cocção é bastante pequeno, abran- 
gendo 0,3% e 8,0% do total de domi- 
cílios particulares permanentes, res- 
pectivamente. 


Só um terço do esgoto 
coletado no Brasil 

recebe tratamento 

Reduzir pela metade, até 2015, a pro- 
porção da população sem acesso per- 
manente e sustentável à água potável e 
esgotamento sanitário é a segunda 
meta estipulada pelo sétimo ODM 
(Meta 10). O Brasil concentra 13,7% 
da água doce superficial no mundo e 
sua produção hídrica alcança 8.160 
quilômetros cúbicos por ano - quase 
20% do que é produzido em todos os 
países. No entanto, uma parcela da po- 
pulação ainda não tem acesso aos ser- 
viços de abastecimento de água. Al- 
guns fatores, tais como a distribuição 
assimétrica dos recursos hídricos entre 
as diferentes regiões do País, os padrões 
de qualidade da água inadequados, 
além do seu uso irracional, dificultam 
o acesso à água adequada para con- 
sumo humano. 


O primeiro indicador para essa meta é 
a proporção da população (urbana e 
rural) com acesso a uma fonte de água 
tratada. Conforme pode ser observado 
na Tabela 2, nas áreas urbanas 0 per- 
centual da população com abaste- 
cimento de água por rede geral, passou 
de 88,3%, em 1992, para 91,3%, em 
2002. Já nas áreas rurais a cobertura é 
bem menor: aumentando de 12,3%, 
em 1992, para 22,7%, em 2002. Acres- 
centando-se a esses níveis de cobertura 
O acesso à água provenientede poço ou 
nascente - que nas zonas rurais cons- 
titui uma alternativa relativamente 
adequada-, a proporção da população 
atendida passou de 76,2%, em 1992, 
para 80,6%, em 2002. 
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POLÍTICAS 
CONVERGEM PARA 

A SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL: 
HABITAÇÃO POPULAR E 
ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO AINDA 
REPRESENTAM 
GRANDES DESAFIOS 


Mapa 1 
Arco do Desmatamento na Amazônia 2002-2003 





— [Desmatamento até 2002 
=— [Desmatamento 2002/2003 


Fonte: INPE PRODES Digital, 2004 


A primeira metado sétimo O bjetivo de 
Desenvolvimento do Milênio (M eta 9) 
é integrar os princípios do desen- 
volvimento sustentável às políticas e 
programas nacionais e reverter a perda 
de recursos ambientais. O primeiro 
indicador relativo a essa meta é a pro- 
porção de áreas terrestres cobertas por 
florestas. No Brasil, asinformações dis- 
poníveis referem-se apenas à Amazô- 
nia e à Mata Atlântica que, juntas, re- 
presentam pouco mais da metade dos 
espaços florestais brasileiros. 


A Amazônia já perdeu 570 mil quilô- 
metros quadrados de florestas, o equi- 
valentea 15% desua áreaoriginal (veja 
M apa1). Esse expressivo desmatamen- 
to deve-se, entre outros fatores, aos 
processos de assentamento edecoloni- 
zação, bem como de expansão dafron- 
teira agropecuária, particularmente a 
partir da década de 1970. Segundo da- 
dos do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), a média anual de des- 
matamento foi da ordem de 17,6 mil 
quilômetros quadrados de 1994 a 
2001. A estimativa é que, mantida essa 
taxa, em pouco mais de 30 anos a área 
devastada terá sido dobrada. 


A Mata Atlântica é a floresta mais 
ameaçada. Sua área original, de 1,36 
milhão de quilômetros quadrados, foi 
reduzida para menos de 8%. Esse pro- 
cesso de destruição continua até hoje. 
Seus domínios abrigam atualmente 
cerca de 70% da população brasileira e 
concentram as maiores cidades e os 
grandes pólos industriais do País. De 
1985 a 1995, cerca de 10 mil quilôme- 
tros quadrados foram desmatados, re- 
presentando perda de 11% de seus 
remanescentes, com destaque para O 
desmatamento da floresta Atlântica do 
sul do Estado da Bahia. 


A fração da área protegida para manter 
a diversidade biológica sobre a super- 
fície total é o segundo indicador rela- 
cionado à meta em questão. O Brasil se 
destaca como um País de grande bio- 
diversidade, abrigando cerca de 30% 
das áreas deflorestas tropicaisno mun- 
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do, nasquaisseencontramaisdameta-  manho das áreas. Como pode ser M ata Atlântica 
de das espécies conhecidas da faunae observado no Gráfico 1, na página se 
daflora. Segundo o Instituto Brasileiro  quinte, esse aumento tem início na foi reduzida a 
do Meio Ambiente e dos Recursos Na- década de 1970, mas é acelerado entre 

menos de 8% 


turais Renováveis (Ibama), existem ca- 
talogadas no Brasil 15% das espécies 
demicroorganismos, 17% das espécies 
de plantas e 10% das espécies de ani- 
mais conhecidas em todo o mundo. 
Estima-se que haja cerca de 850 unida- 
des de conservação públicas e privadas 
no País, o que corresponde a 8,49% do 
território nacional. Note-se que essas 
unidades são irregularmente distribuí- 
das, com grandes discrepâncias nos 
percentuais de proteção, quer entre os 
biomas, quer entre as diferentes regiões 
geográficas brasileiras. Apesar de a 
proporção de áreas protegidas ainda 
ser muito pequena, é necessário desta- 
car que, nos últimos anos, houve um 
crescimento significativo na criação de 
unidades de conservação, tanto pelo 
número de unidades quanto pelo ta- 


Tabela 1 


1990 e 2000, apresentando uma de- 
vação de 22% no período. Muitas 
unidades de conservação, embora te- 
nham sido criadas legalmente, ainda 
não foram implantadas e consolidadas 
em sua totalidade. É interessante res- 
saltar que as reservas indígenas consti- 
tuem vastas áreas cujos ambientes na- 
turais se encontram em bom estado de 
conservação, não obstante serem con- 
sideradas áreas de proteção da biodi- 
versidade. As 441 áreas indígenas exis- 
tentes hoje totalizam quase 100 mi- 
lhões de hectares. 


O uso de energia (equivalente a quilos 
de petróleo) por US$ 1 do Produto In- 
terno Bruto (PIB) é o terceiro indica- 
dor relativo à Meta 9. A oferta interna 
de energia do Brasil eo consumo final 


da área original 


Unidades de Conservação federais (UCs) no Brasil por bioma em hectares 






Bioma Área do Bioma* % do total Área sob uso sustentável*t % do bioma Proteção integral* % do bioma 
Amazônia 368.900.747,92 43,17 23.190.270,58 17.941.687,67 4,86 
Campos Sulinos 17.138.461,41 2,01 319.867,77 187 62.512,62 0,36 
Costeiro 5.057.202,13 359.576,27 324.514,96 

Ecótonos 

Cerrado- 41.400.747,69 4,84 119.436,68 0,29 5.678,90 0,01 
Amazônia 

Mata Atlântica 0.628.585,32 2885) 1.953.272,89 1.042.282,60 

Totais 853.240.427,46 DOIS 30.041.585,32 23.760.926,74 

Área não mapeada 1.310.194,36 - - - - - 


*Segundo mapeamento elaborado pelo Ibama/W W F na escala 1-5.000.000, sendo considerada apenas a área continental 

**As sobreposições entre as U Cs foram processadas incluindo-as na categoria de maior restrição. 

Nota: o termo “bioma" refere-se ao conjunto de seres que habitam uma determinada área, se adaptam as condições ecológicas de uma região, especialmente de vegetação, e vivem em constante 
processo de interação. 

Fonte: Ibama, situação em 28/08/2003. 
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Brasil 

abriga 30% das 
florestas tropicais 
no mundo 


Gráfico 1 


total energético apresentam forte cor- 
relação com o crescimento do PIB. A 
relação entre consumo ePIB expressa a 
intensidade com a qual o País utiliza a 
energia, conforme representado no 
Gráfico 2. A intensidade energética em 
geral aumenta durante a fase de cres- 


Brasil — Evolução da criação de Unidades 
de Conservação por década, 1930-2000 
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Gráfico 2 
Brasil — Relação entre oferta e consumo 
de energia e Produto Interno Bruto, 1992-2002 
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Nota: os valores do PIB estão corrigidos para o ano de 2002. 


== Consumo Energético Final /PIB 


Fonte: Balanço Energético Nacional de 2003, ano base 2002, M inistério de Minas e Energia. 


— 





cimento industrial e diminui à medida 
que os países atingem um alto grau de 
desenvolvimento, pois passam a fazer 
uso de tecnologias mais eficientes e 
transferem as indústrias intensivas em 
consumo de energia para países em 
desenvolvimento. Esse comportamen- 
to em forma de“curva desino” podeser 
parcialmente evitado pelos países em 
desenvolvimento conforme antecipam 
o uso de tecnologias mais eficientes e 
diminuem desperdícios de energia. 


O Brasil ainda apresenta um leve cres- 
cimento de sua intensidade energética, 
mas tem procurado desenvolver e im- 
portar tecnologias de conversão de 
energia mais eficientes, além de possuir 
programas de eficiência energética ede 
redução de desperdícios, como o Pro- 
grama Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel) eo Programa 
Nacional de Racionalização do Uso 
dosDerivados do Petróleo eGás N atu- 
ral (Conpet). O País tem uma matriz 
energética relativamente limpa se com- 
parada com os demais países (veja 
Gráfico 4). Segundo o Balanço Energé- 
tico Nacional do M inistério deM inase 
Energia, 41% da Oferta Interna de 
Energia (OIE) do País é de origem re- 
novável, principalmente de origem 
hidráulica, enquanto a média mundial 
é de 14% e de 6% nos países da Orga- 
nização para a Cooperação e Desen- 
volvimento Econômico (OCDE). 


O quarto indicador da Meta 9 são as 
emissões per capita de dióxido de car- 
bono (000) eo consumo de clorofluor- 
carbonos (CFCs), substâncias des- 
truidoras de ozônio. Dois setores im- 
portantes do ponto de vista de emissão 
desses gases são os de energia e de 
cimento. No deenergia foram emitidos 
64,4 milhões de toneladas de CO» em 
1994, referentes à queima de combus- 
tíveis. Com basena população projeta- 
da pelo IBGE para aqueleano, verifica- 
se uma emissão de, aproximadamente, 
411 quilos de CO» por habitante para 
esse setor. A quantidade emitida é, 
portanto, relativamente baixa, se com- 
parada à de outros países, devido à 
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estrutura de sua matriz energética, na 
qual predominam as fontes de energia 
renováveis, como a hidroeletricidade e 
a biomassa, que juntas respondem por 
41% do consumo energético do país. 


Também por esse motivo, o Brasil apre- 
senta um dos menores índices de 
emissão de CO> em relação ao PIB do 
mundo. 


No setor de cimento a análise é um 
pouco mais complexa, pois existem vá- 
rios tipos de cimento. O de tipo Por- 
tland consiste de uma mistura de clín- 
quer e gesso. As emissões de CO ocor- 
rem principalmente na produção do 
clínquer. Em 1992 estima-se queforam 
emitidos cerca de 59 quilos de CO» por 
habitante em sua produção, permane- 
cendo constante em 60 quilos de CO» 
por habitante em 1993 e 1994, 


Cabe destacar queo Brasil ésignatário 
do Protocolo de Kyoto e, por ser um 
País em desenvolvimento, não possui 
metas de redução de emissões de 
gases de efeito estufa para o primeiro 
período de compromissos (2008- 
2012). No entanto, o País apresenta 
um amplo potencial para desenvolver 
projetos de reflorestamento e de ener- 
gias renováveis no âmbito do Meca- 
nismo de Desenvolvimento Limpo 
para comercialização de créditos de 
carbono. No que se refere a gases des- 
truidores de ozônio, tem atingido sa- 
tisfatoriamente suas metas de redução 
de consumo de CFCs em relação aos 
padrões estabelecidos. 


O último indicador da M eta 9 éa pro- 
porção da população que utiliza com- 
bustíveis sólidos. No Brasil, o consumo 
de combustíveis sólidos possui impor- 
tante participação na matriz energética 
nacional (33,6%), onde a biomassa 
contribui com 27% eo carvão mineral 
responde por 6,6% do total de energia 
consumida no País, respectivamente. 


No caso da biomassa, as principais 
fontes sólidas são lenha, bagaço de 
cana e carvão vegetal. O consumo de 


Gráfico 3 





Consumo brasileiro de substâncias destruidoras de 
ozônio em relação às metas do Protocolo de Montreal, 
no período de 1992 a 2002 


14000 


122000 


10000 


8000 


6000 


4000 


2000 


Toneladas de substâncias destruidoras de ozônio (ODP) 


0 


I 


1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 200] 
E3 Consumo ES Meta do Protocolo de Montreal 
Fonte: IBAMA, MMA, 2003. 
lenha ocorre principalmente nos seto- Gráfico 4 


res residencial, industrial e agropecuá- 
rio. Seu consumo também é verificado 
para produção de carvão vegetal ou 
geração elétrica, por meio de distintos 
processos detransformação. 


No setor residencial o consumo tradi- 
cional de lenha é verificado em regiões 
onde há dificuldade de inserir o Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP), em es- 
pecial no Norte e no Nordeste. Apesar 
de ainda haver práticas de coleta diária 
de lenha para cozimento em regiões de 
extrema pobreza, como o Semi-Árido 
nordestino, cabeobservar queo GLP já 
seencontra amplamente aceito edifun- 
dido no setor residencial brasileiro há 
décadas. Na indústria, os principais 
consumidores são as áreas de alimento 
e bebidas, papel e celulose ecerâmica. 


O País tem procurado estimular o uso 
sustentável de biomassa em sua matriz 
por meio de reflorestamento e sistemas 
agroflorestais. O carvão vegetal con- 
sumido no País está voltado ao abaste- 
cimento dos setores residencial, co- 
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A proporção da população com acesso 
a condições melhoradas de esgota- 
mento sanitário é o segundo indicador 
relativo à Meta 10. Em relação a esse 
item, os dados revelam um quadro 
mais preocupante. Nasáreasurbanas, O 
percentual da população atendida por 
redegeral ou fossa séptica era de 65,9% 
em 1992, passando para 74,9% em 
2002. Nas áreas rurais, a cobertura por 
essas modalidades subiu de 10,3% em 
1992 para 16,0% em 2002 (veja Tabda 
3). Os problemas decorrentes da baixa 
oferta de esgotamento sanitário são 
agravados pela ausência de tratamento 
adequado. Conforme a Pesquisa Na- 
cional de Saneamento Básico de 2000, 


Tabela 3 


do total do volume de esgoto coletado 
no País, apenas um terço recebe algum 
tipo detratamento, o que contribui pa- 
ra a deterioração das condições am- 
bientais dos assentamentos humanos 
brasileiros. 


415% das moradias 

urbanas são inadequadas 
A terceira meta do sétimo ODM (M eta 
11) é até 2020, ter alcançado uma me- 
lhora significativa na vida de pelo 
menos 100 milhões de habitantes de 
assentamentos precários. O indicador 
escolhido para essa meta éa proporção 
de domicílios com posse segura da 





Nas áreas rurais, 


a cobertura de 
esgotamento 


sanitário subiu de 


10,3% em 1992 


para 16,0% em 2002 


Brasil - Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes em relação a 
população total, por tipo de esgotamento sanitário e situação de domicílio - 1992/2002 


Rede coletora | fossa séptica 


45,5 20,4 
454 223 
46,0 22,4 
46,9 254 
476 240 
493 23,9 
50,6 232 
50,8 231 
51,6 233 
3,0 73 
31 81 
32 99 
35 13,8 
35 10,9 
45 10,3 
45 12 
31 10,6 
37 23 


Com esgotamento sanitário, por tipo 


Fossa rudimentar Vala 


US) 2,0 25) 
21,9 22 2,4 
22,1 19 209) 
19,4 o del 
20,1 17 2 
19,4 18 2 
19,6 16 2210) 
18,7 16 E: 
18,1 16 24 
Seu 3,0 44 
34,1 3,4 41 
35,1 319) 42 
35,5 3,9) ENA 
39,0 3,4 39) 
SJSHS) 40 4,6 
41,2 3,6 42 
40,5 47 41 
40,7 519) 89) 


Notas: Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. Não houve pesquisa em 1994 e 2000 


Fonte: IBGE/PNAD, 1992- 2002. 


—=— 


Direto para rio, lago ou mar 
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Proporção de 
moradias urbanas 
com condições 
habitacionais 
adequadas passou de 
50,5% em 1992 para 
59,5% em 2002 


moradia. No entanto, observando a 
metodologia proposta pelo Programa 
das Nações Unidas para Assentamentos 
Humanos (UN-H abitat) para seu mo- 
nitoramento, nota-se que esse indi- 
cador diz respeito mais à moradia ade- 
quada do que à segurança da moradia. 
Por esse motivo, neste relatório o in- 
dicador será tratado como relativo ao 
número de domicílios com condições 
de moradia adequadas (veja na página 
seguinte o box referente às notas me 
todológicas). 


No Brasil, verificou-se um aumento na 
proporção de moradias urbanas com 
condições habitacionais adequadas, 
passando de 50,5%, em 1992, para 
59,5% em 2002 (veja Tabela 4). Apesar 
da melhoria nas condições de moradia 
dos brasileiros, uma parcela conside- 
rável do estoque de habitações urbanas 
(41,5%) ainda apresenta algum tipo de 
inadequação habitacional, seja em 
relação ao adensamento excessivo, seja 
por carência de serviços de água e 
esgoto, direitos de propriedade mal 


Notas metodológicas para 
o cálculo das moradias urbanas adequadas 


A proporção de domicílios 
urbanos em condições de mora- 
dia adequadas foi calculada a 
partir de microdados das Pesqui- 
sas Nacionais por Amostras de 
Domicílios (PNADs) do IBGE, usan- 
do-se a metodologia proposta 
pelo Programa das Nações Uni- 
das para Assentamentos Huma- 
nos (UN-Habitat), devidamente 
adaptada ao contexto brasileiro e 
à disponibilidade de dados. 

Subtraiu-se do total de do- 
micílios particulares permanentes 
urbanos os domicílios que apre- 
sentavam pelo menos um dos se- 


guintes tipos de inadequação 
habitacional: ausência de água de 
rede geral, canalizada para o 
domicílio ou para a propriedade; 
ausência de esgoto sanitário por 
rede geral ou fossa séptica; área 
insuficiente para morar, medida 
pelo adensamento excessivo, isto 
é, domicílios com mais de três 
pessoas por cômodo servindo 
como dormitório; qualidade es- 
trutural inadequada, devido ao 
uso de materiais não duráveis nas 
paredes e teto, ou à não con- 
formidade com os padrões cons- 
trutivos e urbanísticos (aglome- 


— 





definidos, não-conformidade com os 
padrões edilícios ou moradias cons- 
truídas com materiais não-duráveis. 
Os menores índices de adequação das 
moradias em termos relativos encon- 
tram-se na Região Norte (26,5%). Se 
também for considerada apropriada a 
oferta de água proveniente de poço ou 
nascente canalizada para o domicílio 
ou para a propriedade, o nível de ade- 
quação dos domicílios urbanos sobe 
para 61,6% no conjunto do País e para 
36,7% na Região Norte. 


O governo federal focaliza as políticas 
nacionais para assentamentos precá- 
rios nas áreas definidas pelo IBGE co- 
mo setores especiais de aglomerados 
subnormais, que correspondem, grosso 
modo, às favelas e assemelhados. Se- 
gundo dados dos censos demográficos 
do IBGE, a população residente nesses 
aglomerados, que correspondia a 3,1% 
da população total em 1991, cresceu a 
uma taxa de 4,3% ao ano entre 1991 e 
2000, período em que a média de cres- 
cimento da população brasileira foi de 


rados subnormais); e insegurança 
da posse, como no caso dos 
domicílios edificados em terrenos 
de propriedade de terceiros e 
outras condições de moradia, 
como invasões. 

Cabe assinalar que nenhum 
dos conceitos adotados, quer 
pelo UN-Habitat, quer pelo IBGE, 
representa claramente nem o 
número de assentamentos huma- 
nos precários no Brasil nem os 
domicílios com insegurança da 
posse da moradia, o que está sen- 
do motivo de estudos por parte 
do governo brasileiro. 
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apenas 1,6% ao ano (veja Gráfico 5). O 
Censo Demográfico de 2000 registrou 
a existência de 1,7 milhão de domici- 
lios localizados nesse tipo de assenta- 
mento, abarcando 6,6 milhões de pes- 
soas, ou 3,9% da população brasileira. 
Dessetotal, 78,5% estão localizadas nas 
nove principais Regiões Metropo- 
litanas do País - Belém, Fortaleza, Re- 
cife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto 
Alegre. As Regiões Metropolitanas de 
São Paulo e Rio de Janeiro, juntas, 
respondem por 44,6% do total de 
residentes em favelas e assemelhados. 


Os problemas sociais e ambientais 
decorrentes da precariedade das con- 
dições de moradia são particularmente 
graves nos grandes centros urbanos, 
onde os fenômenos da favelização e da 
informalidade habitacional são mais 
visíveis. A probabilidade de existência 
de assentamentos precários aumenta 
com a escala das cidades. De acordo 
com dados da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (Munic) do IBGE 
para o ano de 2001, todos os munici- 
pios brasileiros com mais de 500 mil 
habitantes acusavam a presença de fa- 
velas, 93,8% apresentavam loteamentos 
irregulares, 87,5% possuíam lotea- 
mentos clandestinos e 65,6% reporta- 
vam a existência de cortiços ou asse- 
melhados, mostrando que o problema 
da escassez deterra urbana e de mora- 
dias adequadas é mais grave nas gran- 
des cidades e nas Regiões Metropo- 
litanas do País. Os grupos sociais mais 
afetados são os pobres e a população 
afro-descendente, que vivem em áreas 
com maiores níveis de inadequação 
habitacional e possuem menores con- 
dições de acesso ao crédito imobiliário. 


PRO GRAMAS 
E POLITICAS 


Políticas visam 

a sustentabilidade 
ambiental 

No que se refere a políticas de proteção 
de florestas, o governo brasileiro tem 


Tabela 4 





Brasil - Domicílios particulares permanentes urbanos com 
condições de moradia adequadas segundo as Grandes 


Regiões - 1992 a 2002 (%) 


1992 PIE, ST 62,8 
1993 252 BS 64,3 
1995 24,5 34,9 66,5 
1996 26,2 38,6 67,3 
1997 27,0 371 68,5 
1998 26,9 38,6 70,2 
1999 2a 40,0 70,6 
2001 25 42,2 70,6 
2002 26,5 42,9 71,8 
Fonte: |PEA/DIRUR a partir dos microdados da PNAD do IBGE 
Gráfico 5 
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Fonte: IBGE - Censo Demográfico 1991/2000. 


investido na capacitação do Ibama e 
dos órgãos ambientais estaduais e tem 
buscado promover o desenvolvimento 
econômico com base no uso sustentá- 
vel deflorestas, além de aumentar a fis- 
calização de áreas florestais para dimi- 
nuir a exploração ilegal. Foram realiza- 
das reformas na legislação e foi dado 
um maior incentivo ao mangjo flores- 
tal.O futuro das florestas no Brasil de- 
penderá da consolidação de instru- 
mentos de políticas, tais como o Zo- 
neamento Ecológico Econômico 


—=— 


Dae 


Sul Centro-Oeste Brasil 


Seis milhões de 
brasileiros vivem 
em favelas ou em 
outras formas de 
assentamentos 
precários 
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Legislação já tem 
dispositivos para 
as áreas de 
biodiversidade, 
biossegurança 

e prevenção de 
crimes contra 

o meio ambiente 


(ZEE), o Zoneamento Ambiental e o 
controle ambiental das áreas de desen- 
volvimento econômico. Entre as prin- 
cipais medidas relativas ao tema das 
florestas destaca-se a criação, em 1998, 
do Programa de Prevenção e Controle 
às Queimadas e aos Incêndios Flores- 
taisno Arco do D esflorestamento (Pro- 
arco/lbama). Sua função é identificar e 
monitorar as alterações na cobertura 
vegetal nativa no Arco do Desmata- 
mento (área da floresta amazônica que 
abrange cinquenta municípios), por 
meio de imagens captadas por satélites 
e desistemas de informação geográfica. 
Merece atenção, igualmente, a imple- 
mentação, a partir de 2000, do Progra- 
ma Nacional de Florestas (PNF) para 
promoção do desenvolvimento flores- 
tal sustentável. 


Quanto ao arcabouço legal voltado 
para a proteção da biodiversidade no 
Brasil, deve-semencionar: 


m aLei de Biossegurança, que estabele- 
ce diretrizes para o controle das ati- 
vidades e produtos originados pela 
biotecnologia ecria a Comissão T éc- 
nica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio), objetivando formular 
uma política nacional de biossegu- 
rança e estabelecimento denormas e 
regulamentos relativos a atividades 
que contemplem organismos geneti- 
camente modificados; 


m a Le de Crimes Ambientais, intro- 
duzindo o ordenamento jurídico e 
consolidando as penas aos crimes 
ambientais; 


E ale 9.985/00, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conser- 
vação (SNUC) para proteção flores- 
tal e conservação da biodiversidade. 
Com a criação do SNUC abriu-se a 
possibilidade de aumentar a fração 
da área protegida para manter a di- 
versidade biológica do País.O SNUC 
deverá permitir a implementação de 
um sistema de unidades de con- 
servação que integre, sob um só 
marco legal, as unidades de conser- 


— 


vação das três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal); 


o Decreto 4.339/02, que cria o Pro- 
jeto Conservação e Utilização Sus- 
tentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (Probio) no âmbito da 
Convenção sobre Diversidade Bio- 
lógica. O objetivo é avaliar cada 
bioma brasileiro de modo a 
subsidiar a elaboração de ações 
voltadas à conservação da biodi- 
versidade por meio do aumento 
significativo das áreas de proteção 
ambiental. 


No que tange às diversas formas de 
intervenção do governo brasileiro na 
área energética, merece atenção o Pro- 
grama Nacional do Álcool (Proálcool). 
Criado em 1975, esse programa pos- 
sibilitou uma inserção maciça do 
álcool combustível como aditivo e 
substituto da gasolina no setor de 
transportes. Atualmente, o surgimento 
de motores bicombustível (flex fue, 
que usam gasolina e álcool) promete 
ampliar ainda mais a participação do 
álcool na matriz energética nacional. 
H á ainda, dois programas importantes 
para País: o Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (Pro- 
cel) eo Programa Nacional de Racio- 
nalização do Uso dos Derivados do Pe- 
tróleo edo Gás Natural (Conpet). Am- 
bos foram instituídos em 1991 e estão 
sob a gerência do M inistério de M inas 
eEnergia. Por fim, no queserefere à li- 
minação de emissão de gases tóxicos, 
em 2001, foi criado o Plano Nacional 
de Eliminação de CFC, coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente, 
que prevê a eliminação do uso dos 
CFCs nos setores produtivos e a capa- 
citação detécnicos em refrigeração pa- 
ra usar adequadamente os CFCs exis- 
tentes nos equipamentos ainda em uso. 


Investimento em 
saneamento básico cai 

a partir de 10999 

Os esforços do governo para reverter o 
quadro geral que caracteriza o sanea- 
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mento básico no Brasil foram dificulta- 
dos pelas restrições econômicas e fis- 
cais pelas quais o País passou na última 
década, o que resultou em oscilações 
na média anual dos investimentos do 
setor. Entre 1995 e 1998, o percentual 
da participação dos investimentos fe- 
derais em saneamento no Produto 
Interno Bruto aumentou, progressiva- 
mente, de 0,04% para 0,19%. A partir 
de 1999, à exceção do ano de 2001, essa 
participação foi reduzida drasticamen- 
te em função da política de contenção 
de gastos adotada pelo governo a fim 
de reduzir o endividamento público e 
promover o ajuste fiscal. Isso causou 
um impacto negativo no desempenho 
dos principais programas de sanea- 
mento então implementados. 


Recursos para 

habitação crescem, mas 
participação ainda 

é modesta 

No que diz respeito à evolução dos in- 
vestimentos em habitação eurbanismo 
ao longo do tempo, verificou-se um au- 
mento dos recursos federais no perío- 
do 1995-2001, embora a participação 
dessas áreas no Produto Interno Bruto 
ainda seja bastante modesta, passando 
de 0,1%, em 1995, para 0,3%, em 2001, 
com um máximo de 0,5%, em 2000. 
Apesar do esforço realizado, a maior 
parte dos investimentos efetuados com 
recursos federais não acompanhou o 
perfil regional nem o social das neces- 
sidades habitacionais, destinando-se, 
preferencialmente, às regiões maisricas 
do País, como o Sul e o Sudeste, e às 
classes de renda mais altas. Os recursos 
aplicados pelo governo federal em pro- 
gramas habitacionais destinados à po- 
pulação com renda familiar bruta de 
até três salários mínimos representa- 
ram menos de 20% dos investimentos 
totais, apesar das necessidades habita- 
cionais estarem concentradas nessa fai- 
xaderenda. 


Na última década, o governo brasileiro 
empreendeu diversas ações para pro- 
mover o acesso à moradia adequada. 





Do ponto de vista legal, os avanços 
mais significativos foram a inclusão do 
direito à moradia entre os direitos so- 
ciais mínimos da população brasileira 
através da Emenda Constitucional nº 
26, de 2000, ea promulgação do Estatu- 
to daCidadeedaM edida Provisória nº 
2220, em 2001, que criaram e regula- 
mentaram novos instrumentos jurídi- 
cos e urbanísticos para assegurar que a 
função social da propriedade, o direito 
à moradia e o direito à cidade possam 
ser devidamente materializados. A ins- 
tituição de Zonas de Especial Interesse 
Social (Zeis) ede Áreas de Especial In- 
teresse Social (Aeis) em vários muni- 
cípios brasileiros permitiu a flexibi- 
lização dos parâmetros urbanísticos e 
dasnormas técnicas das prestadoras de 
serviços públicos deinfra- estrutura em 
assentamentos populares, amparando 
legalmente as iniciativas locais de ur- 
banização eregularização fundiária, fa- 
cultando a melhoria das condições de 
habitabilidade, a inclusão social nesses 
assentamentos, a diminuição das ocu- 
pações em áreas de risco e a minimi- 
zação das realocações das unidades 
habitacionais já existentes. Os progra- 
mas municipais de regularização fun- 
diária têm privilegiado, inclusive, a ou- 
torga do direito de propriedade às mu- 
lheres mães de família, por entenderem 
que elas asseguram a permanência do 
benefício no âmbito familiar. Em 2001, 
11,6% do total de municípios e 84,4% 
dos municípios com mais de 500 mil 
habitantes possuíam Zeis. 


O governo federal também realizou 
vários programas eações voltados para 
a diversificação das formas de acesso à 
moradia, tais como: programas de 
apoio à produção demoradias popula- 
res; urbanização e regularização de as- 
sentamentos precários; empréstimos 
para ampliação e construção em terre- 
no próprio; arrendamento com opção 
de compra; produção de lotes urbani- 
zados; ações emergenciais e prevenção 
de ocupações em áreas de risco; cons- 
trução de moradias para residentes em 
assentamentos de reforma agrária, co- 
munidades indígenas e remanescentes 


—=— 





Governo tem 
realizado 
programas para 
ampliação e 
diversificação das 
formas de acesso à 
moradia para a 
população 
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Areas naturais 
definidas como 
prioritárias para a 
conservação são 
900 em todo o País, 
da Amazônia aos 
Campos Sulinos 


de quilombos, além do fornecimento 
de subsídios diretos à população mais 
carente. Juntam-se aos esforços do go- 
verno federal os programas e ações em- 
preendidos pelos governos estaduais e 
locais. De acordo com dados do IBGE, 
em 2001, 78,1% dos municípios com 
mais de 500 mil habitantes possuíam 
programas habitacionais ou ações de 
construção de moradias; 56,3%, ações 
de oferta de lotes; 53,1%, urbanização 
de assentamentos; 68,8%, programas 
de regularização fundiária; 34,4%, 
oferta de materiais de construção; 
18,8%, melhoria de cortiços; e 18,8%, 
outros programas habitacionais. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Governo define 900 
áreas para conservação e 
utilização sustentável 
Desde 2003, o governo federal tem 
dado prioridade às políticas que bus- 
cam assegurar a sustentabilidade am- 
biental. No caso da proteção da biodi- 
versidade merece menção a assinatura 
de um decreto, em 21 de maio de 2004, 
definindo 900 áreas prioritárias para 
conservação, utilização sustentável e 
repartição de benefícios da biodiversi- 
dade brasileira. Essas áreas selecionadas 
somam 248 milhões de hectares da 
Amazônia, 37 milhões de hectares na 
Caatinga, 74 milhões de hectares no 
Cerrado e no Pantanal, 45 milhões de 
hectares na M ata Atlântica enos Cam- 
pos Sulinos e 109 milhões de hectares 
naZonaCosteira Marinha. 


Em novembro de 2003, foram realiza- 
dos, em Brasília, dois eventos em defesa 
do patrimônio natural brasileiro. A 12 
Conferência Nacional do Meio Am- 
biente mobilizou, em sua fase prepa- 
ratória, mais de 60 mil pessoasna Con- 
ferência Nacional Infanto-Juvenil pelo 
Meio Ambiente. Entre abril e outubro, 
houve reuniões com representantes da 
sociedade civil e estudantes em todos 
os estados para aprovar o texto-base e 
eleger os delegados para o encontro na- 


— 





cional. Cerca de 2 mil delegados deba- 
teram e aprovaram as propostas nos 
três dias do encontro. Entre as propos- 
tas prioritárias da Conferência Nacio- 
nal do Meio Ambiente está a consoli- 
dação do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), que busca uma 
melhor reação entre os três níveis de 
governo, federal, estadual e municipal. 


Outro compromisso no sentido de 
garantir a conservação da biodiversi- 
dade brasileira foi assumido durante a 
Sétima Conferência das Partes (COP 
7) da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), em fevereiro de 2004. 
Na ocasião, foi assinado um Protocolo 
de Intenções em que o governo 
brasileiro eas instituições da sociedade 
civil signatárias se comprometeram a 
estabelecer uma agenda comum, 
visando implementar os objetivos e as 
metas definidos pelo Programa de 
Trabalho para Áreas Protegidas da 
CDB. No intuito de garantir a efeti- 
vação do que foi acordado criou-se o 
Fórum Nacional de Áreas Protegidas e 
vem sendo elaborado o Plano Nacional 
de Áreas Protegidas. Ambos devem se 
constituir em instrumentos para que o 
País alcance a meta global de sig- 
nificativa redução da taxa de perda de 
biodiversidade até 2010, fixada pelos 
governos na Cúpula Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável, ea meta 
de proteção de pelo menos 10% de 
cada ecorregião até 2010, definida na 
Estratégia Global de Conservação de 
Plantas. Tais metas foram adotadas no 
plano estratégico da Convenção de 
Diversidade Biológica, queincorporou 
contribuições do V Congresso Mun- 
dial de Parques, em 2003 em Durban, 
na África do Sul. 


A fim de enfrentar o desmatamento na 
região da Amazônia, diversas ações 
estão sendo implementadas, com des- 
taque para o Programa de Áreas Prote- 
gidas da Amazônia (Arpa), que visa 
aumentar a proporção de áreas prote- 
gidas naquela região; o Programa 
Amazônia Sustentável (PAS), que con- 
templa políticas para a gestão ambien- 
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tal, ordenamento territorial, produção 
sustentável, inclusão social, infra-es- 
truturae um novo modelo definancia- 
mento, viabilizando políticas integra- 
das para o desenvolvimento sustentá- 
ve. Ainda para enfrentar o desmata- 
mento, foi editado o Decreto Presiden- 
cial de 3 de julho de 2003, que estabe- 
leceu um grupo de trabalho inter- 
ministerial com a finalidade de propor 
medidas ecoordenar ações que visem à 
redução dos índices de desmatamento 
da Amazônia Legal. 


O debate sobre a questão ambiental 
tem encorajado o M inistério do Meio 
Ambiente a formular políticas capa- 
zes de compatibilizar conservação 
ambiental com desenvolvimento eco- 
nômico. Nesse sentido, foi proposto o 
Plano de Desenvolvimento Sustentá- 
vel para a Área de Influência da BR- 
163 (Rodovia Cuiabá- Santarém), cu- 
jo objetivo é implementar na região 
da rodovia um conjunto de políticas 
públicas estruturantes e indutoras de 
uma dinâmica de desenvolvimento 
sustentável que associe, ao processo 
de pavimentação da rodovia, a garan- 
tia da inclusão social e da conser- 
vação dos recursos naturais. O plano 
está sendo elaborado em parceria 
com os governos dos estados de M ato 
Grosso, Pará e Amazonas, prefeituras, 
entidades empresariais e de trabalha- 
dores, além de organizações da so- 
ciedade civil. 


Além disso, para o período de 2004- 
2007, diversos programas de políticas 
públicas ambientais têm sido prioriza- 
dos, com destaque para a construção 
da Agenda 21 Brasileira; a promoção e 
ampliação da oferta de água potável e 
conservação de mananciais hídricos; a 
gestão integrada e o desenvolvimento 
sustentável dos recursos naturais da 
Amazônia; a expansão e consolidação 
do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação e de outras áreas protegi- 
das, visando a proteção da biodiversi- 
dade brasileira: e a redução do nível de 
crescimento das áreas desertificadas ou 
em processo de desertificação. 





Esforços vêm sendo empreendidos pa- 
ra intensificar a produção de fontes al- 
ternativas de energia. O M inistério do 
Meio Ambiente está trabalhando com 
o Ministério de Minas e Energia na 
implementação deum novo modelo de 
gestão do setor elétrico, cuja inovação 
prevê a incorporação da dimensão 
ambiental desde o planejamento dos 
investimentos. Em 2004, foi criado o 
Programa de Incentivo às Fontes A lter- 
nativas de Energia Elétrica (Proinfa), 
que prevê a contratação de 3.300 M W 
de energias renováveis, sendo 1.100 
MW para cada fonte: eólica, pequenas 
centrais hidrelétricas e biomassa. O 
Brasil destaca-se também como um 
grande produtor de álcool combustível 
e planeja para os próximos anos a pro- 
dução de biodiesel em larga escala, pa- 
ra consumo interno e para exportação. 


Considerando o conteúdo programá- 
tico do Plano Plurianual de Investi- 
mentos (PPA) 2004-2007, destacam-se 
como os mais relevantes para o alcance 
daMeta 9: 


m 0 Programa Nacional de Florestas, 
que contempla ações de promoção 
do manejo sustentável. A meta é 
promover um índice anual de 
plantio de 450 mil hectares, atin- 
gindo uma área de 700 mil hecta- 
res em 2007; 


m 0 Programa Conservação eRecupe- 
ração dos Biomas Brasileiros, que 
contribui com a implantação decor- 
redores ecológicos; 


m O Programa Áreas Protegidas do 
Brasil, que tem como meta a criação 
de 25 milhões de hectares de Uni- 
dades de Conservação; 


m O Programa Conservação, Uso Sus- 
tentável e Recuperação de Biodiver- 
sidade, quetem como meta a conser- 
vação de 141 espécies da fauna amea- 
cada de extinção e a recuperação de 
48 mil animais silvestres apreendi- 
dos em operações de fiscalização ou 
retirados de seu habitat natural; 


—=— 





Programa de 
energia détrica 
prevê 3.300 M W 
de fonte eólica, 
biomassa e 

de hidrelétricas 
de pequeno porte 
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Prioridades 
até 2007 prevêem 
ampliar oferta de 

água potável e 
conservação de 
mananciais € 
contenção da 
desertificação 


m O Programa Mudanças Climáticas e 
Meio Ambiente, que contempla as 
ações de fomento a projetos de utili- 
zação de biocombustíveis e fontes 
alternativas de energia renovável; 


E a ação de apoio a projetos de apro- 
veitamento energético das emissões 
de metano resultante de resíduos 
sólidos; 


m o Programa de Desenvolvimento 
Socioambiental (Proambiente), vol- 
tado à produção familiar rural agrí- 
cola. 


Meta é dobrar 
investimento em 
saneamento básico 

A partir de 2003, o setor de saneamen- 
to básico eambiental passou a apresen- 
tar perspectivas de recuperação e a re- 
ceber atenção prioritária por parte do 
governo. O quadro institucional de re- 
ferência da política de saneamento vem 
sendo reordenado eo governo tem pro- 
curado alocar, em seusinstrumentos de 
planejamento e orçamento de médio 
prazo, recursos em níveis superiores aos 
historicamente gastos nos últimos 
anos. Nessa perspectiva, o Poder Exe- 
cutivo elaborou o Anteprojeto deLei de 


Saneamento que deverá ser encami- 
nhado ao Congresso Nacional para 
discussão, estabelecendo novas diretri- 
zes e instituindo uma Política Nacional 
de Saneamento Ambiental. Esse Ante- 
projeto torna as relações entre os entes 
federativos nas áreas metropolitanas 
mais definidas, e estimula arranjos as- 
sociativos não apenas entre os mu- 
nicípios, mas também entre esses e os 
estados no processo de planejamento e 
execução dos serviços de abastecimen- 
to de água e esgotamento sanitário. 


No que se refere às perspectivas de in- 
vestimentos, encontram-se contempla- 
dos no Projeto de Lei do PPA, para o 
período 2004-2007, diversos progra- 
mas eações direcionados ao provimen- 
to deágua eesgotamento sanitário, com 
previsões orçamentárias que expressam 
a intenção do governo de, pelo menos, 
dobrar a média anual dos investimen- 
tos que vinham sendo realizados ao 
longo dos últimos nove anos. O Projeto 
de Lei do PPA 2004-2007 prevê aplicar 
em saneamento básico (água e esgoto) 
recursos da ordem de R$ 16,2 bilhões. 
Entre final de 2003 e meados de 2004 
foram assinados contratos no valor to- 
tal de R$ 6,4 bilhões, considerando to- 
dos os órgãos do governo federal en- 
volvidos com ações de saneamento 
ambiental. 


Nas áreas urbanas, 0 processo de aloca- 
ção de recursos deverá priorizar as 
Regiões Metropolitanas (RMs) e os 
pequenos municípios. O Brasil possui 
27 áreas metropolitanas institucionali- 
zadas etrês Regiões Integradas de De- 
senvolvimento (Ride), que concentram 
mais de 40% da população brasileira. 
Dentro desse universo, são considera- 
das prioritárias as Regiões M etropolita- 
nas de risco, que abarcam cerca de 30% 
da população brasileira e grande parte 
do déficit de saneamento e dos domici- 
lios considerados inadequados no País. 
Essas regiões são compostas pelas RM s 
de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Curitiba, Porto Alegre, M anaus e 
aRidede Brasília. 


— 





Nos pequenos municípios é priorizada 
a elevação da cobertura dosserviços de 
abastecimento de água, além da solu- 
ção adequada de dejetos, incluindo re- 
de coletora de esgoto e solução indivi- 
dual. Cerca de 40% da população bra- 
Sileira vive em menos de 10% dos mu- 
nicípios brasileiros. Do total de mu- 
nicípios, 85% têm população inferior a 
30 mil habitantes e apresentam índices 
de cobertura de serviços de sanea- 
mento inferiores à média nacional. Nas 
áreas rurais, a ampliação dos serviços 
de saneamento também constitui uma 
prioridade do governo para os próxi- 
mos quatro anos, notadamente no que 
se refere ao atendimento das popula- 
ções indígenas e das residentes em 
áreas de reservas extrativistas, comuni- 
dades remanescentes de quilombos e 
assentamentos de reforma agrária. 


Além de ampliar o acesso ao abasteci- 
mento de água e esgotamento sanitário 
nasáreasurbanaseruraisdo País, 0 go- 
verno está preocupado com a sus- 
tentabilidade desse acesso, principal- 
mente no que se refere à qualidade da 
água utilizada pela população. Em ra- 
zão disso, o Ministério da Saúde está 
estruturando o Sistema Nacional de 
Vigilância Ambiental em Saúde, que 
terá como um de seus principais com- 
ponentes a vigilância da qualidade da 
água para consumo humano, reforçan- 
do a aplicação da legislação brasileira 
atualizada em 2000, que estabelece os 
procedimentos e responsabilidades 
quanto às ações de controle e de vigi- 
lância da qualidade da água para con- 
sumo humano, bem como adotado 
novo padrão de potabilidade. Tal legis- 
lação se aplica inclusive às fontes alter- 
nativas de abastecimento de água. 


Governo prioriza 
habitação popular 

A urbanização e regularização das 
áreas urbanas informais, a prevenção 
do crescimento urbano desordenado, 
da ocupação de áreas de risco e am- 
bientalmente frágeis e a garantia da se- 
gurança da posse constituem-se nos 
principais desafios a ser enfrentados 
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pelo atual governo para facultar o aces- 
so à moradia adequada para todos e 
garantir a sustentabilidade ambiental 
dos assentamentos humanos brasilei- 
ros. Do ponto de vista institucional, 
pode-se destacar a criação do Mi- 
nistério das Cidades em janeiro de 
2003, responsável pela construção de 
uma política nacional de desenvolvi- 
mento urbano e de políticas setoriais 
nas áreas de habitação, saneamento, 
transporte e mobilidade urbana, pla- 
nejamento territorial e questão fundiá- 
ria. Entre asiniciativas desse ministério 
destacam-se a implantação e o fun- 
cionamento do Conselho das Cidades, 
queconta com representantes de diver- 
sos segmentos da sociedade e foi fruto 
de um processo de realização de con- 
ferências, que envolveu 3.547 munici- 
pios; a proposta de criação do Sistema 
e da Política Nacional de Habitação; a 
nova legislação de parcelamento do so- 
lo urbano e a mobilização dos muni- 
cípios para a implementação do Esta- 
tuto da Cidade, por meio dos Planos 
Diretores Participativos, quetêm como 
eixo principal uma política fundiária 
para a população de baixa renda. 


Outros fatos relevantes para o alcance 
da melhoria das condições habitacio- 
nais das famílias demenor poder aqui- 
sitivo foram o lançamento do Progra- 
ma Crédito Solidário, em 2004, para 
desenvolver projetos em parceria com 
cooperativas e associações populares, e 
aampliação dos recursos destinados ao 
Programa de Subsídio Habitacional. A 
aprovação, pela Câmara Federal em 
junho de 2004, do projeto de Lei nº 
2710/92 - de iniciativa popular, que 
institui o Fundo Nacional de H abita- 
ção Popular, atualmente em tramitação 
no Senado -, também deverá contri- 
buir de forma decisiva para a garantia 
do direito à moradia adequada. As ini- 
ciativas do governo federal para o pe- 
ríodo 2004-2007 priorizam o atendi- 
mento das necessidades habitacionais 
da população com renda familiar de 
até cinco salários mínimos, com des- 
taque para as ações de habitação de 
interesse social, urbanização de favelas 





e regularização fundiária em áreas me- 
tropolitanas, acompanhadas por ações 
de prevenção e eliminação da situação 
derisco da população. 


Considerando o conteúdo programá- 
tico do PPA 2004-2007, destacam-se 
como os mais relevantes para o alcance 
daMetall: 


m 0 Programa de Urbanização, Regu- 
larização e Integração de Assenta- 
mentos Precários, que contempla 
ações integradas de urbanização, 
saneamento ambiental, prevenção 
deriscos, melhoria das condições de 
habitabilidade e regularização fun- 
diária. As ações de “Melhoria das 
Condições de H abitabilidade, Urba- 
nização” e “Saneamento Ambiental 
em Assentamentos Precários” têm 
por meta atender a 843 mil famílias 
no período, englobando investi- 
mentos da ordem de R$ 4,23 hi- 
lhões; a ação de Apoio à Regula- 
rização Fundiária - “Papel Passado” 
tem como objetivo garantir a posse 
segura e o direito à cidade para 787 
mil famílias entre 2004-2007, atuan- 
do em áreas já urbanizadas ou em 
processo de urbanização e prevê 
investimentos da ordem de cerca de 
80 milhões de reais; a ação de“Pre- 
venção e Erradicação de Riscos” de- 
verá apoiar ações de defesa civil em 
95 municípios brasileiros; 


m o Programa de Habitação de In- 
teresse Social, que pretende colabo- 
rar com R$ 15 bilhões em investi- 
mentos (considerados o Orçamento 
Geral da União de 2004 e R$ 540 
milhões do Fundo de Desenvolvi- 
mento Social, acrescidos à ação de 
“Financiamento Habitacional para 
Cooperativas eA ssociações Popula- 
res- Crédito Solidário)”, destinados 
ao atendimento habitacional de 1,54 
milhão de famílias com renda infe- 
rior a cinco salários mínimos; 


m a aplicação de R$ 400 milhões do 


Orçamento Geral da União em 
obras de saneamento ambiental em 


—=— 





áreas metropolitanas, em projetos 
cujos critérios de elegibilidade 
privilegiam as áreas de assentamen- 
tos precários; 


E asaçõesdeapoio aobras preventivas 
de desastres, capacitação de agentes 
de Defesa Civil e Implantação do 
Centro Nacional de Gerenciamento 
de D esastres contidas no Programa 
de Prevenção e Preparação para 
Emergências e Desastres, a cargo do 
Ministério de Integração Nacional. 


Apesar dos esforços efetuados para 
melhorar as condições de vida das 
famílias residentes em assentamentos 
precários, o investimento no setor es- 
barra em barreiras impostas pelas 
restrições macroeconômicas, na escas- 
sez dos recursos subsidiados, nos 
elevados níveis de pobreza e na cres- 
cente favelização das grandes cidades 
do País. É necessário ampliar os re 
cursos federais destinados a investi- 
mentos em favelas eao Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social, bem 
como alavancar recursos dos demais 
níveis de governo, a fim de alcançar 
uma melhora significativa na qua- 
lidade de vida da população residente 
em assentamentos precários. 





NVOLVIMENTO DO MitÊNIO + BRASIL 


ONO 
ESTABELECER UMA 


PARCERIA MUNDIAL PARA 
ONDINA DAIMINHÃO 
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BRASIL CONSTRÓI 
PARCERIAS NA 


BUSCA DO 


DESENVOLVIMENTO 


Mera R 

Avançar no desenvolvimento de 
um sistema comercial e financeiro 
aberto, baseado em regras, previ- 
sível e não discriminatório. 


Mera B 
Atender às necessidades especiais 
dos países menos desenvolvidos. 


Mera MH 

Atender às necessidades especiais 
dos países sem acesso ao mar e 
dos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento. 


Mera B 

Tratar globalmente o problema da 
dívida dos países em desenvolvi- 
mento, mediante medidas nacio- 
nais e internacionais de modo a 
tornar a sua dívida sustentável a 
longo prazo. 


Mera 16 

Em cooperação com os países em 
desenvolvimento, formular e exe- 
cutar estratégias que permitam 
que os jovens obtenham um tra- 
balho digno e produtivo. 


Mera Y 

Em cooperação com as empresas 
farmacêuticas, proporcionar aces- 
so a medicamentos essenciais a 
preços acessíveis, nos países em 
vias de desenvolvimento. 


Mera 18 

Em cooperação com o setor pri- 
vado, tornar acessíveis os benefí- 
cios das novas tecnologias, em 
especial das tecnologias de infor- 
mação e comunicações. 


O oitavo O bjetivo de Desenvolvimento 
do Milênio propõe o estabelecimento 
de uma parceria global capaz de dimi- 
nuir, ao longo do tempo, as profundas 
diferenças existentes entre as nações 
mais ricas e as mais pobres. Suas metas 
e indicadores direcionam-se às ações 
que os países desenvolvidos deveriam 
realizar para ajudar a reduzir as restri- 
ções estruturais que impedem o cresci- 
mento econômico mundial e o poten- 
cial de progresso daqueles ainda em 
desenvolvimento. 


Nos últimos anos, na maior parte dos 
países em desenvolvimento, o nível de 
investimentos produtivos tem sido 
inferior ao esperado; a qualificação de 
mão-de-obra, residual; e a incorpora- 
ção detecnologia, insuficiente. No atual 
cenário internacional, essas deficiências 
requerem mais que o empenho de cada 
governo isoladamente. É preciso haver 
amplo esforço, por partedetodas as na- 
ções, em particular das mais ricas, para 
a construção de relações econômicas, 
políticas e sociais mais favoráveis ao 
desenvolvimento, além de substancial 
aumento dos recursos destinados à 
cooperação internacional. Do contrá- 
rio, não será possível viabilizar o pro- 
jeto desenhado por todas as nações pa- 
ra 2015, de construção de um mundo 
com maior equidade e justiça social. 


O Brasil tem assumido papel ativo 
nessa tarefa mundial de construção de 


— 


uma realidade menos assimétrica. Do 
combate à fome ao desenvolvimento 
sustentável, o governo vem defendendo 
em diversos fóruns internacionais ini- 
ciativas que visam, de diferentes ma- 
neiras, estabelecer parcerias que con- 
tribuam para amelhorianas condições 
de vida das populações em países de 
baixa e média renda. 


O País avança na luta 
mundial contra a fome 

e a pobreza 

Duranteo Fórum Econômico Mundial 
em Davos, em janeiro de 2003, o gover- 
no brasileiro defendeu um novo or- 
denamento econômico e social, capaz 
de conciliar crescimento econômico 
com justiça social. Cinco meses depois, 
em Evian, esse objetivo foi reiterado na 
Cúpula Ampliada do G-8. Em ambas 
as ocasiões, sugeriu a criação de um 
fundo internacional concebido exclu- 
sivamente para o combate à fome e à 
pobreza e chamou a atenção paraane- 
cessidade de fontes alternativas de fi- 
nanciamento ao desenvolvimento eco- 
nômico dos países pobres. 


Em setembro seguinte, juntamente 
com a Índia e a África do Sul, o Brasil 
criou o Fundo Fiduciário IBAS deAlí- 
vio àFomeeaà Pobreza, naaberturados 
trabalhos da 582 Assembléia G eral das 
Nações Unidas. Estabelecido no âmbi- 
to do Programa das Nações Unidas pa- 
rao Desenvolvimento (PNUD),o fun- 
do terá a missão de disseminar erepro- 
duzir projetos sociais exitosos em áreas 
como saúde, educação, saneamento e 
segurança alimentar, com a partici- 
pação ativa do setor privado, por meio 
decontribuições voluntárias deempre- 
sas. À execução dos projetos será con- 
duzida por agências do Sistema das 
Nações Unidas, de acordo com suas 
áreas de competência. A pesar de os re- 
cursos já alocados serem ainda da 
ordem de US$ 1,6 milhão, é impor- 
tante destacar que se trata do primeiro 
fundo estabelecido exclusivamente por 
países em desenvolvimento com o 
objetivo de contribuir para a melhora 
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das condições de vida dos países de 
menor desenvolvimento. 


Em janeiro de 2004, houve outra par- 
ceria, dessa vez com a França eo Chile. 
Na ocasião, os presidentes do Brasil, da 
França e do Chile divulgaram a De- 
claração de Genebra, subscrita mais 
recentemente pela Espanha. Essa de- 
claração estabeleceu um programa de 
ação para identificar fontes alternativas 
de financiamento ao desenvolvimento 
e de combate à fome e à pobreza. O 
grupo técnico então instituído discu- 
tiu novas fontes derecursos a serem ca- 
nalizadas para o programa, entre as 
quais se destacam: estímulo a contri- 
buições voluntárias de empresas so- 
cialmente responsáveis; taxação sobre 
transações financeiras; etaxação sobre 
o comércio de determinadas armas. 
Também se encontra em estudo no 
grupo a proposta britânica de estabe- 
lecimento de um mecanismo financei- 
ro internacional de apoio ao desenvol- 
vimento, intitulado International Fi- 
nance Facility (IFF). As conclusões 
contribuem para os debates da reunião 
de líderes mundiais, convocada por 
iniciativa do governo brasileiro, para 
20 de setembro, na véspera da sessão 
de abertura da 59º Assembléia Geral 
das Nações Unidas. Espera-se que a 
reunião venha a elevar o nível de 
atenção ao tema do combate a fome eà 
pobreza, bem como renovar os com- 
promissos relativos às parcerias volta- 
das para a implementação dosODM. 


Nações altamente 
endividadas obtêm 
perdão de dívidas 

Em relação à promoção do alívio da 
dívida externa dos países menos de- 
senvolvidos para a redução da pobre- 
za, O Brasil (com sacrifício, dada tam- 
bém sua condição de devedor) tem se- 
guido as orientações do Clube de Paris 
para a concessão de descontos às dívi- 
das de seus devedores, dentro da Ini- 
ciativa dos Países Pobres Altamente 
Endividados (H eavily Indebted Poor 
Countries- HIPC). 





A grande maioria dos países devedores 
do Brasil enfrenta sérios problemas pa- 
ra manter o serviço da dívida e neces- 
sitaria de substancial redução de dívi- 
da para poder administrar os paga- 
mentos de juros e amortizações. O 
Brasil não tem recebido pagamento de 
dívida de alguns países desde a década 
de 80. Anteriormente ao estabeleci- 
mento do chamado Tratamento de N á- 
poles (desconto de 67%), o Brasil pro- 
curava proceder a negociações bilate- 
raismedianteo uso de papéis da dívida 
externa brasileira adquiridos com des- 
conto no mercado secundário (swap). 
Com a valorização dos papéis brasilei- 
ros, no entanto, hoje negociados com 
um deságio máximo inferior a 17%, e 
com o aumento da redução obtido por 
nossos devedores no Clube de Paris 
(de 90% a 100%), esse instrumento 
deixou de ser eficaz para o tratamento 
bilateral da dívida dos HIPCs, prati- 
camente eliminando as possibilidades 
de o Brasil oferecer tratamento com- 
parável aos demais credores do Clube 
deParis por intermédio do mecanismo 
deswap. 


A Iniciativa HIPC constitui aborda- 
gem integrada e coordenada de redu- 
ção da dívida que requer participação 
detodos os credores: bilaterais (Clube 
de Paris e outros credores bilaterais), 
multilaterais e comerciais. A pós passar 
por ampla revisão, a Iniciativa sofreu 
algumas modificações, em setembro 
de 1999, com vistas a possibilitar alívio 
da dívida de forma mais rápida, pro- 
funda e ampla e também fortalecer a 
ligação entreo alívio da dívida, a redu- 
ção da pobreza e as políticas sociais. 
Após tais modificações, a Iniciativa 
passou a chamar-se Iniciativa HIPC 
Ampliada (Enhanced HIPC Initia- 
tive). 


O FMI classificou 41 países como 
potencialmente elegíveis na categoria 
“países pobres altamente endivida- 
dos”. Essa categoria inclui 32 países 
quetinham, em 1993, renda per capita 
igual ou inferior a US$ 695 e uma 
razão montante da dívida/exportações 


—=— 





Acordo com a 

Índia ea África do Sul 
prevê ampliação de 
programas de sucesso 
em saneamento, 
saúde, educação e 
outras áreas 
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Governo propõe ao 
FMI a criação de 
linhas de crédito 
especiais para países 
que tenham sido 
atingidos por crises 
externas 


Tabela 1 
Descontos concedidos pelo Brasil até agosto de 2004 - US$ milhões 


superior a 220% no mesmo ano. Inclui 
também nove países que receberam 
redução de dívida no âmbito do Clube 
deParis. OsHIPCssão os seguintes (os 
países em negrito são devedores do 
Brasil): Angola, Benin, Bolívia, Burki- 
na Fasso, Burundi, Camarões, Chade, 
Congo, Costa do Marfim, Etiópia, 
Gambia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, 
Guiana, Honduras, Iêmen, Laos, Libé- 
ria, Madagascar, Malawi, M ali, Mauri- 
tânia, Moçambique, Myanmar, Nica- 
rágua, Níger, Quênia, República Cen- 
tro-Africana, República Democrática 
do Congo (ex-Zaire), Ruanda, São 
Tomé & Príncipe, Senegal, Serra Leoa, 
Somália, Sudão, Tanzânia, Togo, Ugan- 
da, Vietnam e Zâmbia. 


Com os HIPC, os descontos concedi- 
dos pdo Brasil somaram US$ 993,1 
milhões e, com outros países em de- 
senvolvimento, principalmente da A- 
mérica Latina, U S$ 149,9 milhões. São 
quantias significativas, dado o tama- 
nho da economia brasileira, relati- 
vamente menor que a dos países mais 
atuantes em Assistência Oficial ao De- 
senvolvimento (AOD), e dado o nível 
de novos recursos necessários para 
garantir a consecução dos ODM , como 
mensurado pelo IFF. 





África 


Demais países 





África 


Demais países 





*Países pobres altamente endividados 
Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria de Assuntos Internacionais 


Seb 
806,6 
186,5 
149,9 
41,7 
108,2 
1143,0 





Tendo em vista que a Iniciativa HIPC 
deverá expirar no fim de 2004, o go- 
verno brasileiro propõeiniciar desdejá 
diálogo transparente sobre novos me- 
canismos que garantam a sustentabi- 
lidade da dívida dos países de menor 
desenvolvimento relativo. Nessa nova 
etapa deve-se avaliar como expandir o 
benefício para aqueles países em de- 
senvolvimento em pior situação social 
que venham a se comprometer efeti- 
vamente em alcançar os ODM para 
suas populações. 


Por último, vale enfatizar que o Brasil 
sempre defendeu a tese da necessidade 
de novos recursos para as diversas ini- 
ciativas de ajuda aos países pobres alta- 
mente endividados, que teriam uso 
complementar aos já programados pa- 
ra desembolso. 


Além dos países constantes da Tabela 1, 
o Brasil implementou, no ano de 1992, 
o tratamento de Londres, concedido 
pelo Clube de Paris à dívida da Polô- 
nia, quecaracterizou perdão de50% na 
opção DSR (Debt Service Reduction) 
viataxadejuros.A dívida afetadafoi de 
US$ 3,7 bilhões e, ao final do reesca- 
lonamento previsto para o ano de 
2009, a Polônia teria recebido um 
perdão de US$ 1,9 bilhão. Contudo, 
em novembro de 2001, a Polônia efe- 
tuou o pagamento de US$ 2,5 bilhões, 
por intermédio de uma operação de 
buyback do estoque da sua dívida para 
com o Brasil, cujo saldo devedor em 30 
de setembro de 2001 era de US$ 3,3 
bilhões. O valor pago englobou tam- 
bém o último período dejuros calcula- 
do pro rata. O perdão total concedido à 
Polônia foi deU S$ 1,8 bilhão. 


Mecanismos 

financeiros devem 
diminuir desigualdades 
Em diferentes fóruns mundiais, o Bra- 
sil tem participado da discussão de 
mecanismos para o financiamento do 
desenvolvimento. O objetivo é cons- 
truir uma nova arquitetura financeira 
internacional que possibilite evitar e 
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gerenciar crises, tanto por dispositivos 
multilaterais como por ações domés- 
ticas, de modo a dar solidez e confian- 
ça à economia nacional e, assim, redu- 
zir as atuais assimetrias nas finanças 
internacionais. 


No Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o Brasil apóia a criação de li- 
nhas de crédito especiais que possam 
constituir mecanismo rápido e eficien- 
te de prevenção e gerenciamento de 
crises financeiras mundiais. No âmbito 
do Grupo do Rio, o País apóia a insti- 
tuição dos “Mecanismos Financeiros 
Inovadores para a Governabilidade 
Democrática”. Apresentada pela pri- 
meira vez na Reunião dos Presidentes 
do Grupo do Rio, em maio de 2003, 
em Cuzco, no Peru, a proposta tem por 
objetivo criar mecanismos de coope- 
ração entre governos e organismos 
financeiros internacionais com vistas a 
aperfeiçoar os instrumentos financei- 
ros disponíveis aos países da América 
Latina e do Caribe. Isso possibilitaria 
superar as atuais restrições orçamen- 
tárias que impedem a canalização de 
recursos para obras deinfra-estrutura. 
A proposta envolve a utilização de 
novos instrumentos da dívida, a cria- 
ção de autoridades regionais de infra- 
estrutura e a adoção de alterações nos 
métodos de contabilidade fiscal, de 
forma a reconhecer o impacto favorá- 
vel sobre o balanço do setor público 
pela execução de investimentos pro- 
dutivos. 


A mesma aspiração ao desenvolvi- 
mento e ao progresso social que mo- 
biliza a ação governamental nos planos 
globais tem moldado as políticas 
domésticas. Para alavancar o desenvol- 
vimento econômico, o governo brasi- 
leiro implementou, na última década, 
várias medidas de reestruturação do 
sistema financeiro e expansão do mer- 
cado decrédito.A partir da eliminação 
do processo inflacionário crônico, o 
Paísrealizou o aprimoramento denor- 
mas prudenciais de supervisão e regu- 
lação bancária, adequando-as aos cri- 
térios de Basiléia: deu estímulo às 





cooperativas de crédito e aos progra- 
mas de microcrédito; e implementou 
regime fiscal mais transparente e con- 
sistente em um País federativo, em sua 
maior parte consolidado naLei deRes- 
ponsabilidade Fiscal de 2000. Soma- 
dos, os esforços internacionais e as 
ações nacionais visam obter condições 
financeiras estáveis ao desenvolvimen- 
to econômico. 


Brasil busca o 
aprimoramento do 
comércio entre os países 
em desenvolvimento 
Durante a XI Reunião Quadrianual da 
Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e o Desenvolvimento (XI 
UNCTAD), em junho de 2004 em São 
Paulo, o governo brasileiro incentivou 
o lançamento daterceirarodadadene- 
gociações no âmbito do Sistema Glo- 
bal de Preferências Comerciais entre os 
Países em Desenvolvimento (SGPC), 
negociado entre 1986 e 1989 por 44 
países membros do G-77, sob o ampa- 
ro da Cláusula de H abilitação do então 
vigente Acordo Geral sobre Comércio 
eTarifas(GATT). 


O SGPC tem por fim promover o co- 
mércio entre países em desenvolvimen- 
to mediante a concessão de prefe- 
rências tarifárias. Ao longo da última 
década, o comércio Sul-Sul cresceu a 
taxas duas vezes superiores à média 
mundial, consolidando-se como fator 
de expansão da economia global e de 
dinamismo exportador para as nações 
em desenvolvimento (note-sequecerca 
de dois terços do comércio entre essas 
nações são de produtos manufatu- 
rados). O SGPC, no entanto, pouco 
contribuiu nesse processo, em função 
de seu baixo alcance e da pequena co- 
bertura das concessões negociadas. D aí 
a necessidade de aprimorá-lo, a partir 
de umanovarodada negociadora. 


O sistema pode desempenhar papel 
fundamental no incremento do co- 
mércio entre as nações em desenvolvi- 
mento por dar maior cobertura geo- 


—=— 





Comércio Sul-Sul 
cresceu duas vezes 
mais que a média 
mundial durante a 
última década 
esetornou um fator 
de expansão da 
economia global 
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Brasil teveativa 
participação nas 
negociações da 
Declaração de 
São Paulo', quefoi 
assinada na 
XIUNCTAD, 

em junho de 2004 


gráfica; conferir maior segurança jurí- 
dica e previsibilidade para a diversifica- 
ção das exportações; estimular maior 
competitividade entre países-membros 
nos produtos mais dinâmicos no co- 
mércio internacional; e assegurar con- 
dições mais favoráveis à participação 
dos países de menor desenvolvimento 
relativo. Com base nisso, a“D eclaração 
de São Paulo sobre o Lançamento da 
Terceira Rodada de Negociações do 
SGPC”, assinada na XI UNCTAD, con- 
vidaa ingressar no sistematodos os 132 
membros do G-77, além da China, que 
tem participação especial no grupo. 


Iniciativas brasileiras 

têm destaque nas 
negociações comerciais 
mundiais 

No âmbito das negociações da Rodada 
de Doha da Organização Mundial de 
Comércio (OMC), o Brasil esteve à 
frente da coordenação entre países em 
desenvolvimento que deu origem ao G- 
20.0 grupo foi criado nas semanas que 
antecederam a V Reunião Ministerial 
da OMC, realizada em setembro de 
2003 em Cancún, no M éxico, com o 
objetivo de unir os países em desen- 
volvimento em torno de uma proposta 
sobre modalidades negociadoras em 
agricultura. Sob a coordenação do 
Brasil, o G-20 teve papa destacado na 
reunião da OMC. Apresentou propos- 
tas concretas e realistas para as nego- 
ciações, além de atuar como catalisador 
dos interesses das nações em desenvol- 
vimento, agrupando tanto países com 
interesses agroexportadores (Brasil, 
Argentina e Chile) quanto nações com 
grandes contingentes rurais e preocu- 
pações de segurança alimentar (China 
e Índia). Em razão da competitividade 
dos países em desenvolvimento no 
setor agrícola, o G-20 espera obter 
reforma das regras comerciais que 
permita incremento de suas exporta- 
ções agrícolas, com potenciais ganhos 
de renda e de investimento, o que teria 
efeitos positivos sobre o desenvol- 
vimento econômico e social de seus 
países-membros. 


— 





A legitimidade do G-20 revda-se não 
só na consistência de suas posições, 
mas também na representatividade de 
seus integrantes no comércio e na po- 
pulação mundiais. Eles somam 12,6% 
do PIB global e 20,7% do PIB agrícola 
mundial e reúnem 56,6% da popula- 
ção mundial e 69,8% do total da popu- 
lação rural. 


Após o encontro de Cancún, o grupo 
deu prosseguimento a intenso trabalho 
decoordenação de posições na sede da 
OMC, em Genebra. Além disso, rea- 
lizou duas reuniões ministeriais, ambas 
no Brasil (Brasília, em dezembro de 
2003, e São Paulo, em junho de 2004), 
o que revelou uma postura voltada 
para a retomada do exercício negocia- 
dor, sempre levando em conta a defesa 
do que havia sido acordado em Doha. 
A plataforma do G-20 procura incor- 
porar a dimensão de “desenvolvi- 
mento” nas negociações em agricultura 
por meio dos seguintes objetivos: eli- 
minação de todas as formas de subsi- 
dios à exportação que deprimem os 
preços internacionais de commodities, 
como açúcar, algodão, laticínios e 
carnes; redução significativa dos níveis 
de apoio ao comércio, como as de 
incentivo à produção e as de susten- 
tação de preços; e ampliação substan- 
cial do acesso a mercados, por meio de 
redução tarifária e de tratamento 
diferenciado para países em desenvol- 
vimento. 


Osobjetivos essenciais do G-20 para a 
fase inicial das negociações foram 
refletidos na versão final da moldura 
negociadora, aprovada pelos minis- 
tros em julho de 2004. Os resultados 
satisfatórios conseguidos nessa fase 
serão a base para a definição demoda- 
lidades agrícolas. Os objetivos do G- 
20 para as etapas posteriores das nego- 
ciações podem ser resumidos nos se- 
guintes pontos: manter seu papel pro- 
tagônico nas negociações; preservar a 
intensa coordenação política etécnica 
entre suas delegações; e promover a 
aproximação com outros membros da 
OMC. 
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Direito à saúde 
prevalece sobre patentes 
O Brasil buscou a parceria interna- 
cional para estabelecer o reconheci- 
mento de que as restrições de patentes 
não se devem interpor aos direitos dos 
países de proteger a saúde pública e de 
assegurar medicamentos a todos. Esse 
conceito foi reconhecido na IV Confe- 
rência Ministerial da OMC, realizada 
em Doha, no Catar, em novembro de 
2001, após ampla negociação com 
países desenvolvidos e em desenvol- 
vimento. 


Para alcançar esse resultado, o País 
utilizou os diferentes fóruns interna- 
cionais, procurando ressaltar a impor- 
tância do acesso a medicamentos - 
especialmente aqueles relacionados a 
doenças mais complexas como a Aids 
- a preços condizentes com a situação 
econômica dos países em desenvol- 
vimento. O bteve, assim, o reconheci- 
mento, por meio de resoluções da Co- 
missão de Direitos Humanos da ONU 
e da Organização Mundial da Saúde, 
ao princípio de que é um direito hu- 
mano fundamental o acesso a medi- 
camentos, em particular para o con- 
trole da Aids. Em resposta inicial, os 
países desenvolvidos apoiaram a 
criação do Fundo Global de Combate 
à Aids, Malária e Tuberculose, que 
prevê o financiamento e vendas prefe- 
renciais de medicamentos aos países 
mais pobres. 


Na OMC, após amplas negociações, a 
Conferência Ministerial deDohareco- 
nheceu, em declaração específica, que 
a interpretação e implementação do 
Acordo sobre Direitos da Propriedade 
Intelectual relacionados ao Comércio 
- conhecido como TRIPS - deve ser 
feita de maneira consentânea com os 
direitos de proteger a saúde pública e 
assegurar remédios a todos. 


De maneira geral, o Brasil tem defen- 
dido nos fóruns internacionais a ne- 
cessidade de ser considerado o equilí- 
brio entre as ações de prevenção e de 
tratamento, a alocação de recursos 





específicos para o combate à Aids, a 
redução dos preços dos medicamen- 
tos, a utilização de genéricos, bem 
como o destaque ao vínculo entre di- 
reitos humanos e o combate à pan- 
demiado HIV/Aids. 


Desenvolvimento 
sustentável tem de 

ser amplo 

Os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio, com seu foco prioritário no 
combateà pobreza, têm relação estreita 
com os principais compromissosinter- 
nacionais em matéria de desenvolvi- 
mento sustentável. Na Conferência das 
Nações Unidas sobre M eio Ambiente e 
Desenvolvimento (UNCED), no Rio 
de Janeiro, em 1992, o conceito de 
desenvolvimento sustentável foi consa- 
grado, com os seus três pilares - eco- 
nômico, social e ambiental. A Agenda 
21, uma das mais importantes con- 
quistas da Conferência do Rio, dedica 
todo o seu Capítulo 3 ao tema do 
combate à pobreza. 


O Plano de Implementação da Cúpula 
Mundial sobre D esenvolvimento Sus- 
tentável (Joanesburgo, 2002) incorpo- 
rou explicitamente os ODM, inclusive 
a meta de redução à metade, até 2015, 
da proporção de pessoas que vivem 
com menos de 1 dólar por dia. A Co- 
missão sobre Desenvolvimento Sus- 
tentável das Nações Unidas (CDS), 
responsável, desde a Rio-92, pelo 
acompanhamento da implementação 
da Agenda 21, foi reorganizada para 
tornar mais efetiva essa tarefa. 


O Brasil tem tido papel atuante nessas 
discussões, bem como no contexto dos 
principais acordos multilaterais am- 
bientais, apresentando propostas para 
melhorar a parceria entre os países e 
estimular o debate e uso de novas tec- 
nologias limpas e renováveis. A lide- 
rança brasileira na criação do Meca- 
nismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) - um dos aspectos mais ino- 
vadores do Protocolo de Kyoto à Con- 
venção Quadro das Nações Unidas 


—=— 





Restrições de 
patentes não devem 
se impor aos direitos 
de proteger a saúde 
pública e de assegurar 
medicamentos para 
as pessoas 
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O País vem investindo 
em desenvolvimento 
de programas de 
inclusão digital, 
baseados em 
plataformas abertas 
eno software livre 


sobre M udança do Clima - e a convo- 
cação ao maior uso defontes renováveis 
na matriz energética dos países, expres- 
sa na Conferência de Joanesburgo, em 
2002, com o apoio dos países africanos 
e europeus, são exemplos dessa inicia- 
tiva. 


No plano interno, deve-se destacar a 
criação, em 1997, da Comissão de Polí- 
ticas para o Desenvolvimento Susten- 
távd e Agenda 21 Brasileira (CPDS), 
que busca, por meio do diálogo entre 
representantes governamentais e não- 
governamentais, traduzir para asneces- 
sidades e características particulares do 
Brasil os compromissos internacionais 
em matéria de desenvolvimento susten- 
tável.A Agenda 21 Brasileira, elaborada 
pda CPDS no processo preparatório 
para a Cúpula de Joanesburgo, foi in- 
corporada como programa no âmbito 
do Plano Plurianual 2004-2007 do 
governo brasileiro. 


Inclusão digital 

A inclusão digital é prioridade do 
governo brasileiro. Promove a inclusão 
social e desempenha papel fundamen- 
tal no combate à pobreza ao permitir ao 
cidadão acesso à informação e ao co- 
nhecimento. No esforço de inclusão di- 
gital, há dois indicadores inseridos nos 
Objetivos do Milênio: o acesso à tele- 
fonia e ao uso de computadores, via 
internet. Ao longo da década de 1990, o 
Brasil assistiu a substanciais transfor- 
mações na oferta desses serviços, com 
ritmos de expansão exponenciais. 
Utilizando informações da União In- 
ternacional de Telecomunicações 
(UIT), existiam no Brasil, em 1992, 
10,8 milhões de telefones fixos instala- 
dos, representando uma densidade de 
apenas sete telefones por 100 habi- 
tantes. A telefonia celular em 1992 ain- 
da era incipiente, com cerca de 32 mil 
aparelhos instalados. Naquele ano, a 
PNAD do IBGE registrou que apenas 
20% dos domicílios brasileiros tinham 
telefones. A partir da segunda metade 
da década de 1990, esse quadro alterou- 
se drasticamente. Em 2003, o Brasil 
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logrou um cenário de 85,6 milhões de 
telefones, sendo 39,2 milhões de tde- 
fones fixos em serviço e 46,4 milhões 
de terminais celulares, elevando a 
densidade de telefonia total para 48,4 
telefones por 100 habitantes. A PNAD 
de 2002 indicou que 61,6% dos domi- 
cílios contavam com linha telefônica. 


Essa revolução no acesso à telefonia 
permitiu o consequente maior uso da 
internet pelos brasileiros. Em 1988, 
segundo dados da primeira pesquisa 
anual da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo da Fundação 
Getulio Vargas sobre o mercado brasi- 
leiro e uso corporativo de informática, 
havia cerca de 1 milhão de computa- 
dores instalados no País. Em maio de 
2004, a versão mais recente dessa pes- 
quisa estima uma base instalada de 
mais de 22 milhões de computadores, 
incluindo os de uso doméstico, ou cer- 
ca de 12 computadores por 100 habi- 
tantes. Tal base possibilita que haja 
cerca de 12 milhões de usuários de in- 
ternet no Brasil, segundo dados do 
IBOPE Netratings. No mês de abril de 
2004, estima-se que os brasileiros fica- 
ram em média cerca de 13 horas e 43 
minutos utilizando a internet - tempo 
semelhante ao dos norte-americanos. 


Como vários outros indicadores para o 
caso brasileiro, a magnitude do núme- 
ro absoluto ou de sua média não 
informa sobre substanciais desigual- 
dades na distribuição de telefones e do 
uso do computador. A preocupação 
com a universalização dessas tecnolo- 
gias está presente nas políticas públicas 
com a utilização de recursos para al- 
cançar diferentes metas para o final de 
2005, como, por exemplo, todas as 
localidades com mais de 100 habitan- 
tes serem atendidas por pelo menos 
um telefone público e todas as loca- 
lidades com mais de 300 habitantes 
terem acesso a telefones individuais. O 
amplo uso de telefones celulares pré- 
pagos (76,2% do total em operação em 
2003), o acesso à telefonia a cobrar, 
inclusiveno uso local, caampla redede 
telefones públicos com mais 1,3 mi- 
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lhão de aparelhos são formas de supe- 
rar restrições de renda para o uso da 
telefonia. 


No uso de computadores, o Brasil vem 
empreendendo esforços no desen- 
volvimento de programas de inclusão 
digital, baseados em plataformas aber- 
tas eno software livre. O Comitê Exe- 
cutivo do Governo Eletrônico é exem- 
plo de programa de modernização da 
Administração Pública pelo uso das 
novas tecnologias, orientado ao cida- 
dão e à prestação de serviços básicos à 
população, tais como educação e saú- 
de, pda internet. 


O governo brasileiro também está 
elaborando o projeto Casa Brasil, que 
pretende implantar 7 mil telecentros 
em regiões com baixo IDH. Até agosto 
de 2005, deverão entrar em funciona- 
mento 1.000 telecentros. O Casa Brasil 
deverá ser executado em parceria entre 
os governos federal, estadual e munici- 
pal e a sociedade civil. Além de acesso 
gratuito à internet, os telecentros deve- 
rão oferecer à população carente capa- 
citação e qualificação para o uso das 
novas tecnologias. 


Na Cúpula Mundial sobre Sociedade 
da Informação e em outros foros 
internacionais sobre o tema, o go- 
verno brasileiro vem defendendo a 
utilização das tecnologias da infor- 
mação como instrumento de promo- 
ção do desenvolvimento econômico, 
social e cultural, bem como ressal- 
tando a importância da redução do 
chamado “hiato digital” entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 
O “hiato digital” agrava as diferenças 
sociais, econômicas e culturais já 
existentes. Mais especificamente, o 
Brasil tem-se posicionado pelo uso do 
software livre e aberto, por um novo 
modelo de governança da internet, 
que seja multilateral, transparente e 
democrático, e por critérios objetivos 
que orientem o compartilhamento 
dos custos de conexão entre pro- 
vedores de backbones de diferentes 
países. 





Cooperação e parcerias 
brasileiras para o 
desenvolvimento 

Nas últimas décadas o Brasil imple- 
mentou, com os demais países em 
desenvolvimento, programas de coo- 
peração técnica abrangentes que reper- 
cutem direta ou indiretamente na ca- 
pacidade de o país recebedor alcançar 
os ODM. Por meio da Agência Brasi- 
leira de Cooperação (ABC), do Minis- 
tério das Relações Exteriores, vários 
programas estão sendo executados 
utilizando recursos etecnologias brasi- 
leiros e, em alguns casos, com a par- 
ceria de países desenvolvidos e or- 
ganismos internacionais, como o 
PNUD, como modelos deCooperação 
Técnica Internacional. Essa crescente 
cooperação abrange ainda os temas de 
integração regional, como asiniciativas 
conjuntas dos países membros do 
Mercosul no debate e elaboração de 
ações em questões como aduanas, 
agricultura, normas técnicas, estatís- 
ticas efortalecimento institucional. 


Ressaltam-se diversas iniciativas de 
cooperação bilateral na área social 
entre o Brasil e países em desenvol- 
vimento. Na América do Sul, mencio- 
nam-se, por exemplo, parcerias com a 
Argentina, o Chile, o Equador eo Peru. 
O objetivo principal é a troca de expe- 
riências bem-sucedidas nesses países 
que possam ser aplicadas na região. 


Ações na área de 
segurança alimentar 

A cooperação brasileira nessa área visa 
incrementar a capacidade produtiva de 
alimentos, melhorando a produtivida- 
de e a qualidade da oferta, de modo a 
possibilitar o aumento da renda da área 
rural, em geral o maior foco de pobreza 
nos países em desenvolvimento. 


Com efeito, o Brasil tem empreendido 
esforços para atender de forma especí- 
fica aos interesses da agricultura fa- 
miliar. Em primeiro lugar, provendo 
terras aos agricultores sem terra, por 
meio da reforma agrária . Países como 
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Parcerias com 
outros países na área 
agrícola ecomercial 
são direcionadas 

ao cumprimento 
dosODM 
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Colaboração 
brasileira com 
remédios contra 

o HIV/Aidsjá se 
estende a vários países 
da África etambém 
da América Latina 


as Filipinas, a Namíbia, Moçambique e 
a África do Sul têm buscado a coope- 
ração brasileira nesse campo, que se 
distingueprincipalmente pda abertura 
do diálogo participativo com os movi- 
mentos sociais. Junto com as Filipinas, 
o Brasil está empreendendo campanha 
de sensibilização mundial para que o 
tema da reforma agrária retorne ao 
centro da agenda socioeconômica in- 
ternacional, inclusive por meio do 
estabelecimento de Comitê de Refor- 
maAgráriana FAO. 


Em segundo lugar, o governo brasi- 
leiro tem buscado garantir políticas 
agrícolas que viabilizem a produção 
da agricultura familiar, por meio do 
crédito, da assistência técnica e do se- 
guro agrícola. 


Nesse sentido, merece rdevo a especifi- 
cidade que vem sendo coerentemente 
acordada à agricultura familiar nas 
negociações internacionais agrícolas 
de quetambém é testemunha a recente 
criação deforo específico parao debate 
de políticas para esse setor no âmbito 
do Mercosul. 


Além disso, o governo brasileiro está 
motivando o Programa Alimentar 
Mundial a estudar conjuntamente for- 
mas de compras institucionais de ali- 
mentos da agricultura familiar por 
parte do PMA, de modo a garantir a 
segurança alimentar não apenas para 
os receptores, mas também para os 
fornecedores. 


Paralelamente, o Brasil tem empreen- 
dido ações de transferência das expe- 
riências brasileiras de desenvolvimento 
da agropecuária tropical e do trabalho 
de extensão rural, responsável por 
disseminá-las aos pequenos e médios 
produtores. 


Diversos projetos de cooperação técni- 
ca vêm apoiando as instituições inte- 
ressadas de países da América Latina, 
na Áfricaeno Timor Leste. As ações 
destinam-se principalmente a prever a 
ampliação da capacidade de geração e 
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adaptação de tecnologias direcionadas 
ao desenvolvimento da fruticultura 
tropical e da olericultura, bem como a 
introdução de novas tecnologias nas 
diferentes áreas voltadas para a peque- 
na produção local. 


Na pecuária, registram-se iniciativas 
que buscam melhorar a capacidade de 
geração e adaptação de novas tecnolo- 
gias direcionadas ao desenvolvimento 
da bovinocultura e da caprinocultura, 
para o pequeno criador. 


Há ainda ações para promover a 
extensão rural, trabalhando com os 
produtores familiares e as suas formas 
de organização, de modo a estabelecer 
mecanismos de transferência de tec- 
nologia e capacitação de recursos 
humanos. 


Ao lado disso, o Brasil tem procurado 
impulsionar ações de segurança ali- 
mentar, com intensa participação da 
sociedade civil, modelo que, deresto, 
tem sido a tônica de todas as políticas 
de governo. Nesse sentido, o governo 
brasileiro está verificando junto ao 
governo haitiano a possibilidade de 
prestar cooperação para a formação 
naquele país de um Conselho de Se- 
gurança Alimentar, nos moldes do 
Consea brasileiro, que, instalado na 
Presidência da República, é composto 
em um terço por representantes de 
governo e em dois terços pela socie- 
dade civil. 


A par disso, a segurança nutricional 
tem ganho relevo extraordinário. Além 
do aumento no valor alocado para a 
merenda escolar (o primeiro em dez 
anos), o Brasil tem buscado colocar 
esse tema em lugar alto de sua agenda 
internacional. Nesse sentido, pela pri- 
meira vez na história do Comitê Per- 
manente de Nutrição das Nações Uni- 
das a reunião anual dessa instituição 
ocorreu no Brasil, em março de 2004, 
quando os principais especialistas 
internacionais no assunto discutiram 
com os profissionais brasileiros o tema 
da segurança nutricional. 
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O governo brasileiro tem, igualmente, 
impulsionado nos foros internacionais 
o tema do Direito Humano à Alimen- 
tação, principalmente no âmbito da 
FAO, onde se elaboram atualmente as 
Diretrizes Voluntárias para a garantia 
desse direito fundamental. Acredita o 
governo brasileiro que na medida em 
que esse direito esteja divulgado e 
valorizado, nessa mesma proporção 
estará garantida a segurança alimentar 
dos cidadãos. 


Ações de apoio a 
programas educacionais 
Em razão de sua grande população e 
de seu território continental, o Brasil 
desenvolveu vários programas educa- 
cionais que possibilitam o acesso ao 
ensino com a utilização de diferentes 
formas de mídia e divulgação. No 
Timor Leste, o Brasil vem apoiando o 
processo de reintrodução da língua 
portuguesa e o combate ao analfabe- 
tismo, com projetos como Telecurso e 
Alfabetização Comunitária. 


Esforços semelhantes estão sendo 
levados à América Central, onde se 
busca estruturar e implantar projeto 
piloto para atender famílias de baixa 
renda, como parte do programa gover- 
namental de redução do trabalho in- 
fantil, além detransferir a metodologia 
do Programa Bolsa-Escola Cidadã, 
através do treinamento de pessoal e 
estruturação e implantação de projeto 
piloto. 


O Brasil tem dado apoio ainda à luta 
contra o analfabetismo, assessorando 
na implantação de uma política inte- 
grada de alfabetização e educação de 
jovens eadultos. E, no ensino profissio- 
nalizante, vem implementando Cen- 
tros de Formação Profissional na 
América do Sul, na África e no Timor 
Leste. As áreas de formação oferecidas 
envolvem, entre outras, construção 
civil (alvenaria, carpintaria, instalações 
hidráulicas), eletricidade predial, cos- 
tura industrial, mecânica diesel, infor- 
mática, panificação. 





Ações de cooperação 

na área da saúde 

A cooperação técnica brasileirana área 
desaúde abrange várias ações. Além de 
executar programa nacional de com- 
bate à Aids, cuja eficiência é reco- 
nhecida pelos principais organismos 
internacionais, o Brasil implementa di- 
versos projetos de cooperação técnica 
baseados na sua experiência de acesso 
a medicamentos anti-retrovirais para 
tratamento da sindrome. 


O objetivo central desses projetos é 
possibilitar que os países em desenvol- 
vimento tenham acesso a medica- 
mentos a preços baixos. Essa colabo- 
ração envolve vários países da América 
Latina e da África, especialmente os 
países africanos de língua portuguesa. 
Alguns dos países atendidos pelos 
projetos de cooperação brasileira na 
área de medicamentos para o combate 
à Aids são Colômbia, El Salvador, Re- 
pública Dominicana, Paraguai, Bolí- 
via, Namíbia, Burundi, Burkina Fasso, 
Quênia, Angola eSão Tomée Príncipe, 
Moçambiquee Angola. 


Além da cooperação no combate à 
Aids, merecem menção as iniciativas 
brasileiras com países africanos e la- 
tino-americanosna área decontrole da 
mortalidade infantil e as colaborações 
para o controle de doenças como có- 
lera, tuberculose, malária, febre ama- 
rela, doença de chagas e dengue. 


A experiência brasileira na vacinação 
em massa, por meio de campanhas 
nacionais articuladas entre o governo, 
meios de comunicação, setor privado e 
sociedade civil, resultou numa cober- 
tura vacinal superior à de países desen- 
volvidos, e está sendo largamente re- 
passada a outros países. 


Ações para a cidadania 

e democracia 

A construção de sociedades mais 
democráticas tem recebido o apoio 
brasileiro por meio da cooperação na 
informatização do processo eleitoral. 
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O Brasil desenvolveu sistemas infor- 
matizados de votação eapuração defá- 
cil acesso e baixo custo. A Justiça Elei- 
toral tem compartilhado sua experiên- 
cia nesse campo com os países interes- 
sados, entre eles alguns em vias denor- 
malização democrática que desejam 
introduzir sistemas deitorais eficientes 
econfiáveis. 


Com o objetivo de garantir a maior e 
melhor participação possível em suas 
políticas, o governo brasileiro vem 
acompanhando com grandeinteressea 
realização do Fórum Social Mundial, a 
fim de receber impressões e sugestões 
que ajudem a demonstrar que um ou- 
tro Brasil eum outro mundo são pos- 
síveis. 


A Constituição brasileira de 1988 es- 
tabdece que as relações internacionais 
do Brasil devem seguiar por princípios 
como a defesa da paz, 0 repúdio ao ter- 
rorismo eao racismo, a prevalência dos 
direitos humanos, a solução pacífica 
dos conflitos e a cooperação entre os 
povos para o progresso da humanida- 
de. A participação brasileira na cons- 
trução de parcerias para o desenvol- 
vimento, como descrito no O bjetivo 8, 
reflete nossos compromissos constitu- 
cionais, bem como nosso histórico na 
política e diplomacia mundial. 


D essa forma, os Objetivos de D esen- 
volvimento do Milênio das Nações 
Unidas vêm na esteira dos princípios 
fundamentais do povo brasileiro, de 
construir uma sociedade livre, justa e 
solidária, de erradicar a pobreza e a 
marginalização reduzindo as desigual- 
dades sociais e regionais ede promover 
o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quais- 
quer outros tipos de discriminação. 
Assim, o compromisso do governo 
brasileiro em atingir os objetivos es- 
tabelecidos durante a Cúpula do Mi- 
lênio das Nações Unidas por seus paí- 
ses- membros em 2000 reflete, tam- 
bém, os anseios e desejos dos brasi- 
leiros, de melhorar a vida detodos em 
todo o mundo. 
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66 OBjeTIVO 7 + Garantir a sustentabilidade ambiental 

82 ObBjtTIvO 8 + Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 
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APRESENTAÇÃO 


uito já foi feito - e mais ainda há por fazer - 

desde que 147 chefes de estado e de governo, 

representando 189 países, entre eles o Brasil, 

reuniram-se na Cúpula do Milênio da ONU, 
em 2000, e assumiram o compromisso de cumprir os Obje- 
tivos de Desenvolvimento do M ilênio até 2015. 


O Reatório de Desenvolvimento Humano 2004 do Pro- 
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
- divulgado em julho - revelou quea qualidade ea amplitude 
da educação, a expectativa devida ea renda da população nos 
177 países analisados já não crescem como na década de 80. 


Segundo o PNUD, um grande número de países viu o seu 
desenvolvimento caminhar paratrás na década de 90. Em 46 
deles, as pessoas são mais pobres hoje do que eram há uma 
década. Em 25 países há mais pessoas com fome. 


Se esse ritmo for mantido, os Objetivos de Desen- 
volvimento do Milênio simplesmente não serão alcançados 
em boa parte do mundo. No caso da África Subsaariana, por 
exemplo, a erradicação da fome e da miséria e o acesso ao 
saneamento básico são objetivos que só seriam atingidos 
depois de 2200. 


Tenho dito que estado sozinho não é capaz de resolver os 
problemas mais profundos do nosso País. A sociedade civil - 
sindicatos de trabalhadores, entidades empresariais, igrejas, 
organizações não- governamentais, movimentos sociais - tem 
um papa tão importante quanto o do governo para mudar de 
fato o Brasil. 
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A sociedade brasileira tem uma capacidade extraordinária 
de se mobilizar em torno de grandes causas. E tem força e 
energia fabulosas para ajudar o nosso País a superar pro- 
blemas sociais que se acumularam ao longo dos séculos e, em 
muitos casos, se agravaram nos últimos anos. 


Este Relatório trata dos oito O bjetivos do Milênio. Nesta 
apresentação, vou abordar O primeiro, que visa erradicar a 
fomee a extrema pobreza. 


Todos sabem que esse combate se constitui em um dos 
principais objetivos do nosso governo: o Fome Zero. 


Creio que o primeiro grande resultado do Fome Zero foi 
colocar 0 tema da fome na agenda política do nosso País. 


Além disso, ee propiciou a melhoria dos indicadores 
sociais nos 1.227 municípios em que foi implantado, 
viabilizou 110 mil pequenas propriedades e manteve essas 
famílias no campo, por meio da aquisição de leite e de 
produtos agrícolas de pequenos produtores rurais. 


M ais de 17 mil cisternas para captação de água da chuva 
foram implantadas na região do Semi-Árido brasileiro e a 
qualidade da merenda em escolas, creches e entidades 
filantrópicas foi melhorada. 


Aliás, levamos em 40% o valor por aluno destinado à 
merenda escolar, que estava congelado desde 1993. 


A meta do Fome Zero ganhou novo impulso, em outubro 
de 2003, quando lançamos o Programa Bolsa Família, que 
unificou os programas de transferência de renda então 
existentes - inclusive o Cartão Alimentação, voltado para a 
segurança alimentar e nutricional. 


O Bolsa Família também ampliou significativamente o 
número defamílias atendidas e quasetriplicou o valor médio 
do benefício por elas recebido, que passou de R$ 28,00 para 
R$ 75,00. 


Em julho, o Bolsa Família beneficiou mais de 4,279 
milhões de famílias - cerca de 17,118 milhões de pessoas - 
em 5.500 municípios brasileiros, devendo ampliar-se para 6,5 
milhões de famílias, ou mais de 26,7 milhões de pessoas, até 
dezembro de 2004. 


A concessão de benefícios às famílias exige que os filhos 
frequentem a escola e façam exames regulares nos serviços de 
saúde. Desse modo, o programa incentiva ações positivas 
para o rompimento do círculo da miséria e para a inclusão 
social. 


A estratégia de expansão do programa prioriza as famílias 


Po 





que residem em regiões metropolitanas, onde a situação de 
risco social é mais severa, devido aos problemas de 
concentração demográfica, violência e desagregação familiar. 


Juntas, as ações de segurança alimentar e nutricional e de 
transferência de renda contam, em 2004, com recursos orça- 
mentários da ordem de R$ 6 bilhões. 


E fizemos isso tendo que superar os enormes obstáculos 
criados pela política recessiva que herdamos: felizmente, a 
economia voltou a crescer e a agenda do Brasil hoje já é a do 
desenvolvimento sustentado com inclusão social. 


Quero, portanto, afirmar que estamos procurando fazer a 
nossa parte, além de contribuir também para o desen- 
volvimento econômico esocial em termosinternacionais. Essa 
é, sem dúvida, uma tarefa que requer a realização de novas 
parcerias e muitos esforços comuns. 


Nesse sentido, submeti à consideração da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em setembro de 2003, a idéia decriarmos, 
no âmbito da própriaONU, um Comitê M undial deCombate 
à Fome, integrado por chefes de estado e de governo detodos 
os continentes, com o fim de unificar propostas e torná-las 
mais operativas. 


Com esse objetivo, convidamos chefes de estado e de 
governo de todo o mundo, diretores de organizações inter- 
nacionais e representantes da sociedade civil para um en- 
contro em Nova York, em setembro de 2004, antes da 
Assembléia Geral da ONU. 


Estamos convencidos de que os recursos - materiais e 
humanos - para solucionar os principais problemas do 
mundo de hoje já existem. Faltam decisão e vontade política. 


E parcerias vigorosas de governos e da sociedade civil são 
fundamentais para que possamos atingir nossos objetivos. 


Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente da República 
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INTRODUÇÃO 


ano 2000 foi marcado pelos compromissos 

assumidos pela comunidade internacional na 

Cúpula do Milênio. Esperamos que, em bre- 

ve, haja novo balizamento com a implemen- 
tação desses compromissos em escala mundial. A evolução 
desse processo é importante para reduzir a pobreza e pro- 
mover o desenvolvimento sólido e sustentável. 


Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 
apontam para algumas das áreas prioritárias que precisam ser 
abordadas para eiminar a extrema pobreza. Esses objetivos 
não constituem uma visão compreensiva do desenvolvi- 
mento, mas são marcos referenciais, que oferecem indicações 
claras sobre o avanço do desenvolvimento inclusivo e equi- 
tativo nas sociedades. 


No âmbito das Nações Unidas, também foi lançada uma 
campanha para aumentar a conscientização pública para os 
Objetivos de D esenvolvimento do Milênio. A mobilização de 
apoio para alcançar os ODM constitui o esforço mais 
expressivo da comunidade internacional nos últimostempos. 


Embora a Cúpula do Milênio tenha origem nas Nações 
Unidas, seus objetivos aplicam-se às pessoas e só podem ser 
atingidos se os esforços forem controlados nacionalmente e 
conduzidos pelos países. As fortes parcerias entre os atores 
nos diferentes níveis, global, nacional e local são essenciais 
para realizar mudanças significativas e acabar com as piores 
formas de pobreza e privação humana. 


Na esfera interna, temos no Brasil uma das principais 
lideranças mundiais no combate à fome e pobreza. Ao tomar 
posse, o presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva 
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comprometeu-se a erradicar a fome no Brasil, compromisso 
reafirmado na 582 Sessão da Assembléia Geral da ONU.Veio 
ainda do Brasil a iniciativa de reunir líderes mundiais, em 
setembro de 2004, a fim de discutir alternativas de finan- 
ciamento para o desenvolvimento e combate à pobreza, bem 
como galvanizar apoio à consecução das metas globais. 


O governo brasileiro foi capaz de direcionar seus diversos 
programas de renda para um único programa nacional coor- 
denado, com a distribuição dos recursos concentrada em 
famílias extremamente pobres. O Bolsa Família permite arti- 
cular uma gama de iniciativas fragmentadas para educação, 
saúde, combate à fome, desenvolvimento social, entre ou- 
tros, num único programa com foco nos grupos sociais 
mais pobres do País. 


O ativismo brasileiro na esfera governamental encontra 
igual ressonância na sociedade civil. Como uma das ações de 
campanha, a Semana Nacional pela Cidadania e Solida- 
riedade angariou adesões aos ODM, por parte de diversos 
setores. 


O Relatório Nacional é mais um exemplo do com- 
promisso dos brasileiros nesse esforço coletivo. O processo de 
reportar nacionalmente a progressão dos ODM une toma- 
dores de decisão, especialistas e pesquisadores de diversas 
instituições para avaliar como o progresso pode ser acelerado 
e sustentado. 


O Sistema das Nações Unidas no Brasil continua imbuído 
do espírito de colaboração com os esforços nacionais para a 
consecução dos ODM. Esperamos que, nos 11 anos que nos 
restam para cumprir as metas traçadas em 2000, essa 
mobilização continue em escala mundial enos diversos níveis 
da sociedade. 


Carlos Lopes 
Coordenador-residente do Sistema das Nações Unidas no Brasil 
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PARA 
ENTENDER O 
RELATÓRIO 


m setembro de 2000, os líderes de 189 países 

firmaram um pacto durante a Cúpula do Milênio 

promovida pela Organização das Nações Unidas, 

em Nova York. Desse acordo nasceu um docu- 
mento, denominado D eclaração do Milênio, que estabeleceu 
como prioridade diminar a extrema pobreza e a fome do 
planeta até 2015. Para tanto, foram acordados oito objetivos, 
chamados de Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM), que devem ser alcançados por meio de ações espe- 
cíficas de combate à fome e à pobreza, associadas à imple- 
mentação de políticas de saúde, saneamento, educação, ha- 
bitação, promoção da igualdade de gênero emeio ambiente. 
D efiniu-se, também, o estabelecimento de uma parceria glo- 
bal para buscar construir o desenvolvimento sustentável. Pa- 
ra cada um dos oito objetivos foram estabelecidas metas, 
num total de 18, que podem ser acompanhadas por um con- 
junto de 48 indicadores propostos por um grupo deespecia- 
listas do Secretariado das Nações Unidas, do Fundo Mone- 
tário Internacional, do Banco Mundial e da Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). 


O atual governo tem procurado reforçar essas iniciativas 
multilaterais em diversos momentos. Assim o fez no Fórum 
Econômico Mundial, em janeiro de 2003 em Davos (Suíça), 
e durante a Cúpula Ampliada do G-8, em junho do mesmo 
ano em Evian (França). Em ambos os eventos, o Brasil pro- 
pôs a criação de um fundo internacional destinado exclu- 
sivamente ao combate à fomee à miséria. | á em setembro de 
2003, na abertura dos trabalhos da 582 Assembléia Geral das 
Nações Unidas, com a Índiaea África do Sul, o Brasil criou o 
Fundo Fiduciário de Alívio à Fome e à Pobreza, estabelecido 
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no âmbito do PNUD, com o objetivo dereproduzir em escala 
mundial projetos sociais bem-sucedidos. 


Internamente, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, des- 
de que assumiu o governo, em janeiro de 2003, tem rea- 
firmado seu compromisso de enfrentar o desafio histórico de 
eliminar a fome do País. Propõe-se a promover um desen- 
volvimento sustentado acompanhado da desconcentração 
da renda. A sociedade tem sido convocada a participar do 
grande mutirão contra a fome. Também está sendo desenca- 
deada uma série de medidas para mobilizar recursos e, as- 
sim, impulsionar a retomada do crescimento econômico 
com inclusão social. Nesse sentido, verifica-se uma estreita 
sintonia entre as prioridades estabelecidas pelo governo 
brasileiro e as acordadas no âmbito da Cúpula do Milênio. 


O presente relatório é o primeiro de uma série que deverá 
acompanhar regularmente a evolução das condições de vida 
da população brasileira, bem como dos compromissos 
governamentais assumidos internacionalmente. N ão é tarefa 
simples ou trivial. As dificuldades são várias, podendo-se 
ressaltar, por exemplo, a necessidade dereavaliar algumas das 
metas e dos indicadores propostos pela ONU - as 
características e especificidades da nação brasileira são 
tantas que, muitas vezes, não se vêem refletidas de maneira 
satisfatória nos instrumentos acordados. Em alguns casos, as 
metas estabelecidas já foram alcançadas pelo Brasil, não se 
apresentando mais como um problema a ser enfrentado nos 
próximos anos. Finalmente, o pacto federativo brasileiro 
implica que as políticas públicas visando o alcancedosODM 
sejam assumidas e implementadas em suas três esferas: 
União, estados e municípios. 


Como pode ser constatado pela leitura do presente 
relatório, a década de 1990 apresentou uma série de melho- 
rias nos indicadores selecionados. No entanto, o Brasil ainda 
está longe de atingir um patamar de bem-estar social 
compatível com seu nível de riqueza e desenvolvimento - 
apesar de o País já ter avançado em diversas políticas e 
programas na área social. O atual governo tem redobrado 
seus esforços, consciente, porém, de que a questão não será 
resolvida tão-somente com a implementação de boas 
políticas sociais, mas sim com adoção de um modelo de 
desenvolvimento includenteesustentável ao longo do tempo. 


A elaboração deste documento, que se refere à evolução 
das condições devida da população brasileira, partiu deuma 
análise dos indicadores sugeridos por um grupo internacio- 
nal de especialistas. A escolha do recorte temporal deveu-se 
ao fato de o ano de 1990 ser a data-base proposta pelas Na- 
ções Unidas para o início do processo de acompanhamento 
e 2002, 0 ano com informações estatísticas mais recentes dis- 
poníveis. Cabe destacar que, quando pertinente, os indica- 
dores foram desagregados por critérios de raça e cor, de 
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maneira a retratar um dos mais graves problemas sociais do 
Brasil - a desigualdade racial. 


Em seguida, foram selecionadas as principais medidas de 
intervenção governamental de âmbito federal que repercutem 
diretamente no alcance do objetivo sob análise.A cada ODM 
corresponde um capítulo deste relatório: erradicar a extrema 
pobreza e a fome; atingir o ensino primário universal; 
promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das 
mulheres; reduzir a mortalidade na infância; melhorar a 
saúde materna; combater o HIV/Aids, a malária e outras 
doenças; garantir a sustentabilidade ambiental; e estabelecer 
uma parceria mundial para o desenvolvimento. Em cada um 
deles as informações estão apresentadas da seguinte forma: 
diagnóstico; programas e políticas implementados; e prio- 
ridades de ação a partir de 2008. 


O relatório apresenta o resultado de uma parceria entre o 
governo brasileiro e as diversas agências que compõem o Sis- 
tema das Nações Unidas no Brasil. Foram criadosseisgrupos 
detrabalho, que se dedicaram aos temas de fome e pobreza; 
educação: gênero e desigualdades raciais; saúde; sustentabi- 
lidade ambiental e parceria mundial. Pelo governo brasileiro, 
participaram da iniciativa as seguintes instituições: Casa 
Civil da Presidência da República, coordenadora do processo 
de articulação governamental; M inistério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, Ministério das Relações Exteriores; 
Ministério da Fazenda; M inistério da Saúde; M inistério da 
Educação; Ministério do Meio Ambiente; M inistério das 
Cidades; M inistério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; eSecretaria Especial de Políticas para Mulheres. Coube 
ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), e ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
vinculados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, a responsabilidade de selecionar e analisar os indi- 
cadores utilizados, articular os grupos temáticos e, ainda, 
consolidar o texto final. 


Já pela Organização das Nações Unidas, além do PNUD, 
responsável pela coordenação do processo de acompa- 
nhamento dos ODM no âmbito interagencial, participaram 
especialistas das seguintes instituições: Banco Interame- 
ricano de Desenvolvimento (BID); Banco Mundial (BIRD); 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL); Organização das Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentação (FAO ); Organização Internacional do Trabalho 
(OIT); Organização Pan-Americana da Saúde / Organização 
Mundial da Saúde (OMS/OPAS); Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA); União Interna- 
cional de Telecomunicações (UIT); Programa Conjunto das 
NaçõesUnidassobreHIV/Aids(UNAIDS); Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO); Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA); Programa das Nações Unidas para Assentamentos 
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Humanos (UN-H ABITAT); Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (UNICEF); Fundo de Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher (UNIFEM); e Escritório das Nações 
Unidas contra DrogaseCrime(UNODC). 


Dessa forma, o atual documento consolida um esforço 
inicial do governo federal para estruturar um sistema de 
monitoramento sistemático dos principais indicadores e 
metas que integram os ODM. Com sua publicação, propõe- 
se iniciar um amplo debate nacional em torno da questão e, 
com isso, mobilizar a sociedade em prol do combate à 
exclusão social que ainda prevalece em nosso País. Trata-se de 
abrir um processo que, espera-se, permitirá a todos, governo 
- em suas três esferas - e sociedade civil, engajar-se no 
acompanhamento da evolução das condições de vida no 
Brasil e na construção de novos compromissos, visando 
estabelecer um modelo de desenvolvimento quetransformeo 
Brasil em um País detodos os brasileiros. 
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= A se considerar exclusivamente a meta 

M | E H O ES D E decortar à metade, até 2015, a propor- 

ção de pessoas vivendo com menos de 

1 dólar por dia (ajustado pela paridade 

PP ESS (OAS do poder de compra), o Brasil estaria 

prestes a atingir a parte relativa à ex- 

trema pobreza dos O bjetivos de De- 

Al N DA VIVEM NA senvolvimento do Milênio (ODM). 
Em 1990, ano de referência para os 

EXTREMA POBREZA ODM, havia 8,8% dos brasileiros 
abaixo dessa linha de renda per capita. 

Logo, ameta seria reduzir esse percen- 

tual para 4,4% em 25 anos. M as, pas- 


sada só uma década, essa proporção já 
chegara a 4,7%, a apenas 0,3 ponto 


Gráfico 1 percentual da meta. 
Brasil - Pessoas em extrema pobreza 
(% da população que vive com menos de 1 dólar PPC por dia) Essas estatísticas, todavia, devem ser 
ii analisadas com cautela, sob pena de se 
9 E considerar, precipitadamente, a ques- 
8 tão da pobreza mais aguda como um 
; problema superado no Brasil. O resul- 
tado pode ser mais ou menos positivo 
é em função do indicador escolhido pa- 
5 o - ra medir aquilo que os ODM definem 
, EE DER CESe ND como “extrema pobreza". Embora a 
á referência de comparação internacio- 


nal seja o chamado dólar PPC (por eli- 
minar as diferenças de custo de vida 
Ê entre os países), instituições como Ce- 


0 pal, Ipea e Banco Mundial adotam em 

1990 2000 2015 seus estudos outros parâmetros para 

Fonte: Banco Mundial traçar linhas nacionais de extrema po- 

breza. A discussão sobre as vantagens e 

Gráfico 2 desvantagens de cada metodologia está 

Brasil - Proporção de indigentes segundo diferentes resumida no boxe“O que são as linhas 
metodologias — 1990 a 2000 (%) de pobreza e de indigência?”. 

25 Seja qual for o “termômetro” usado, o 


número absoluto de pessoas na extre- 
ma pobreza no Brasil ainda é muito 
alto, a ponto de superar o total da po- 
pulação de muitos países. Os muito 
15 pobres podem ser 8 milhões ou 17 

milhões, dependendo de onde setra- 

ça a linha de indigência. Outro mo- 


tivo para ter cautela com os dados é 
CCE. queo período dereferência fixado pe- 
losODM o início da década de 1990, 


encerra complicações extras no caso 
brasileiro. O País viveu nesses anos 
taxas de inflação muito altas, quetor- 
=— Cepal == US$ 1,00 PPC nam difícil comparar os valores fi- 
Fontes: Panorama Social deAmérica Latina, Cepal, vários anos. Linhas deU S$ 1 eU S$ 2, metodologia de paridade de compra do Banco Mundial. nancei ros da época com os atuais, 
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não importando se o parâmetro usa- 
do para a atualização é o salário mi- 
nimo ou o dólar PPC. 


Nas políticas públicas brasileiras, o 
critério mais difundido para mensurar 
os níveis de pobreza e de indigência 
toma o salário mínimo como referên- 
cia. Ele coloca abaixo da linha de po- 
breza os que vivem mensalmente com 
menos de meio salário mínimo per 
capita de renda familiar. Já os que au- 
ferem uma renda mensal per capita de 
até um quarto de salário mínimo são 
considerados como os que vivem na 
extrema pobreza, ou na indigência. 


Por esse critério, existiam em 2002, no 
País, 52,3 milhões de pobres, o equiva- 
lente a 30,6% da população. )á a pobre- 
za extrema atingia 11,6% dos bra- 
sileiros, ou 20 milhões de pessoas. De 
1992 a 2002, a incidência da pobreza 
diminuiu 9,1 pontos percentuais, pas- 
sando de 39,7% para 30,6%. Tal redu- 
ção, no entanto, apresenta uma trajetó- 
ria bastante heterogênea. O primeiro 
triênio (1992-1994) caracteriza-se por 
uma redução leve. Entre 1994 e 1995 a 
queda foi significativa como resultado 
da estabilização da economia obtida 
pelo Plano Real. Após esse período, o 
patamar de pobres manteve-se relati- 
vamente estável. O mesmo movimento 
pode ser observado no que se refere à 
indigência: uma leve redução no pri- 
meiro triênio, seguida de uma forte re- 
tração em 1994-1995 e, a partir de en- 
tão, uma relativa estagnação. 


Não importa a metodologia usada pa- 
ramedi-la: atrajetória da pobreza é de 
queda, sempre mais acentuada no 
biênio 1994-1995. Sefor usada a met- 
odologia da Cepal, que considera o 
consumo das pessoas, endo a renda, a 
proporção dos que viviam abaixo da 
linha de indigência correspondia a 
23,4% da população em 1990. Onze 
anos depois, em 2001, essa taxa havia 
caído para 13,2%. Ou seja, também 
com base nesse indicador o Brasil está 
perto de atingir a meta de reduzir pela 
metade o percentual de indigentes. Pe- 





Gráfico 3 
Brasil - Proporção de pobres segundo diferentes metodologias - 
1990 a 2000 (9%) 
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Fontes: Panorama Social deAmérica Latina, Cepal, vários anos. Linhas deU S$ 1 eU S$ 2, metodologia de paridade de compra do Banco Mundial. 


m— Cepal === US$ 2,00 PPC 


los critérios da Cepal, a meta a ser 
atingida até 2015 seria de 11,7%. 


Participação dos mais 
pobres na renda cresce, 
mas desigualdade 
permanece 

Outro indicador utilizado para a meta 
deredução da extrema pobreza éa par- 
ticipação dos 20% mais pobres na ren- 
da ou no consumo nacional. Nos últi- 
mos anos, essa participação vem au- 
mentando no Brasil. Em 1992, os 20% 
da base da pirâmide social se apro- 
priavam de 3% do total da renda das 
famílias. Após uma década, esse per- 
centual subiu para 4,2%. O cresci- 
mento foi mais intenso na região mais 
pobre do País, o Nordeste. Contribuí- 
ram para esse resultado, entre outros 
fatores, as transferências de renda efe- 
tuadas pelos programas de Previdência 
edeA ssistência Social. Em 2002, foram 
pagos 14 milhões de benefícios no 
valor de um salário mínimo, de um to- 
tal de 21 milhões de benefícios per- 
manentes (aposentadorias urbanas e 
rurais, pensões, benefícios de prestação 
continuada para idosos de baixa renda 
e pessoas pobres com deficiência). Se- 
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gundo simulações realizadas pelo Ipea, 
se esseconjunto de benefícios fosse sus- 
penso, o impacto sobre a linha de ex- 
trema pobreza que considera aqueles 
que auferem uma renda mensal per ca- 
pita de até um quarto de salário míni- 
mo a elevaria em mais de 10 pontos 
percentuais, o que colocaria abaixo dela 
cerca de 17 milhões de pessoas. 


Apesar da melhora na renda dos mais 
pobres, a distância em relação aos mais 
abastados pouco se alterou. Em 1992, 
os 20% mais ricos se apropriaram de 
55,7% darendanacional. Já em 1996, se 
apropriaram de 55,8% e, em 2002, de 


Gráfico 4 
Participação dos 20% mais pobres na renda nacional” (%) 
Brasil, Nordeste e Sudeste — 1992, 1996 e 2002 
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Fonte: IBGE/PNAD, 1992-2002. 
*Total do rendimento domiciliar. 
Gráfico 5 
Participação dos 20% mais ricos na renda nacional” (%) 
Brasil, Nordeste e Sudeste — 1992, 1996 e 2002 
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56,8%. Entre 1990 e 2002, o principal 
indicador de mensuração da desigual- 
dade de renda, o índice de Gini, per- 
maneceu no patamar de 0,57 no caso 
brasileiro, o que corresponde a um dos 
níveis mais elevados do mundo. O 
índice de Gini apresenta valores no 
intervalo de O (perfeita igualdade) a 1 
(máxima desigualdade). 


Os mais pobres entre os pobres no 
Brasil estão no Nordeste. Nessa região, 
a desproporção entrea baseeo topo da 
pirâmide social é ainda maior que no 
resto do País. Os dados mostram que, 
em 2002, os 20% mais pobres do Nor- 
deste detinham uma parcela de renda 
(3,5%) ainda menor queo quinto mais 
pobre do Sudeste (4,7%). Ao mesmo 
tempo, a parcela da renda regional 
apropriada pelos 20% mais ricos no 
Nordeste (62,6%) era maior do que a 
dos seus pares do Sudeste (53,9%). As 
diferenças regionais se mostram evi- 
dentes quando se analisa a proporção 
de pessoas que vivem com uma renda 
equivalente a um quarto do salário 
mínimo. Em 2002,5,2% doshabitantes 
do Sudeste estavam em situação de 
pobreza extrema ou de indigência; no 
Nordeste, essa proporção era quase 
cinco vezes maior: 25,2%. 


A desigualdade no Brasil também tem 
cor: ela é preta e parda. O Gráfico 8 
apresenta as participações relativas dos 
diferentes grupos de cor na apropria- 
ção da renda nacional. A distribuição 
desses grupos entre os 10% mais po- 
bres, por um lado, eentreo 1% mais ri- 
co, por outro, mostra que 86% dos que 
estavam na classe mais favorecida eram 
brancos, enquanto 65% dos mais po- 
bres eram pretos ou pardos. 


Desemprego entre 
jovens é o dobro da 
média nacional 

A possibilidade de superar a pobreza e 
a fome de forma definitiva está vincu- 
lada à capacidade de obter um empre- 
go decente. A última década no Brasil 
não se caracterizou pela expansão sus- 


9/8/04 


12:34 Page 17 





tentável do emprego e da renda, ainda 
que tenha havido alguns ganhos na 
redução da pobreza. As dificuldades 
em obter emprego são mais acentua- 
das para aqueles que ingressam pela 
primeira vez no mercado de trabalho. 
Tal preocupação está identificada na 
M eta 16 dos Objetivos de D esenvolvi- 
mento do Milênio, quesolicitaa coope- 
ração mundial, especialmente para os 
países em desenvolvimento, no de- 
senho e na implementação de estraté- 
gias para um trabalho decente e pro- 
dutivo para jovens. No Brasil, essa 
meta está relacionada, particularmen- 
te, à estratégia de combate à fome e à 
pobreza, destacando-se as iniciativas 
para diminuir o trabalho infantil, esti- 
mular a entrada de jovens no mercado 
detrabalho após sua formação educa- 
cional e combater de maneira abran- 
gente o trabalho escravo. 


Entre 1991 e 2002, o emprego no 
Brasil evoluiu de forma volátil, com 
alguns períodos de expansão, outros 
de retração, além de oscilações nos 
rendimentos reais. Três problemas 
podem ser apontados nessa evolução: 
o desemprego aumentou, demons- 
trando rigidez para sua diminuição; a 
informalidade superou o emprego 
formal; eos rendimentos reverteram a 
trajetória de aumento real observada 
durante parte da década passada. A 
taxa de desemprego nas principais re- 
giões metropolitanas, de acordo com 
a Pesquisa M ensal de Emprego (PM E) 
metodologia antiga, do IBGE, subiu 
de uma média próxima a 5,5% no 
período 1991-1997, para uma média 
superior a 7% entre 1998-2000. Após 
certa melhora em 2001, a média vol- 
tou a se aproximar dos 7% em 2002. 
Esse incremento esteve relacionado, 
entre outros fatores, às incertezas so- 
bre a evolução da economia brasilei- 
ra, especialmente quanto à sustenta- 
bilidade de seu crescimento frente a 
variações no cenário externo ena po- 
lítica monetária doméstica. 


A situação tende a se agravar no caso 
dosjovens.A taxa de desemprego paraa 





Gráfico 6 
Proporção de pessoas com até 1/4 e até 1/2 salário mínimo de 
rendimento domiciliar per capita - Brasil, Nordeste e Sudeste - 2002 (%) 


54,3 
30,0 
252 
18,0 
11,6 
mn E 


Brasil Nordeste Sudeste 
EM Até 1/4 mMAté 1/2 


Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


Gráfico 7 
Brasil - Taxa de desemprego dos jovens (15 a 24 anos) - 
I991 a 2002 (%) 
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Fonte: IBGE. Pesquisa M ensal de Emprego (PM E) - metodologia antiga. 


faixa de 15 a 24 anos écercado dobro da 
média nacional: elevou-se de 10% em 
1991 para cerca de 15% em 2002. Cabe 
destacar que, no período analisado, 
consolidou-seo processo deredução do 
trabalho infantil, com a implementação 
danova legislação que proíbe a entrada 
no mercado de trabalho antes de 16 
anos completos, exceto para aprendizes 
a partir de 14 anos. Além disso, o 
governo viabiliza ações de transfe- 
rência de renda e atividades socioedu- 


De 1991 a 2002 a 
informalidade cresceu 
a ponto de superar 0 
emprego formal, ese 
reverteu a tendência 


cativas para membros de famílias que de aumento dos 
enfrentam o problema, observando-se , 
na faixa de 15 a 17 anos uma maior rendimentos 
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A fomeno Brasil é 
sobretudo uma 
questão de 
desigualdade de 
acesso aos alimentos, 
enão desua 
indisponibilidade 


permanência na escola. O movimento 
de entrada mais tardia no mercado de 
trabalho, quer pelo alongamento do 
período escolar, quer pelas restrições 
legais, é revelado pela queda na taxa de 
participação dos jovens de 15 a 17 anos. 
O nível de ocupação dessa faixa etária 
também caiu: passou de 761 mil ocu- 
pados em 1990 para 390 mil em 2002, 
nas principais regiões metropolitanas. 


Mais de 1 milhão 

de crianças têm 

déficit de peso 

A segunda meta do primeiro Objetivo 
de Desenvolvimento do Milênio é 
reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, 
a proporção de população que tem fo- 
me. O primeiro indicador internacio- 





nal usado nessametaéo da prevalência 
de crianças com menos de 5 anos de 
idade abaixo do peso. Sabe-se que a 
desnutrição infantil vem diminuindo 
no País. Entre os anos de 1975 e 1996, 
ela caiu cerca de 70%. Em 1975, a pre- 
valência da desnutrição infantil era de 
18,4%; em 1996, esse percentual caiu 
para 5,7%. Esse Índice está próximo ao 
de países com níveis de desenvolvi- 
mento melhores que do Brasil, como 
a Argentina (com taxa de desnutrição 
infantil de5%) e Cuba (4%). Parte ex- 
pressiva dessa queda pode ser expli- 
cada pelo processo de urbanização e 
pelas políticas de saúde, saneamento e 
distribuição de alimentos implemen- 
tadas no Brasil nesse período. 


A sensível melhora das condições de 


O que são as linhas de pobreza e de indigência? 


Existem diversas definições de 
linhas de pobreza e de indigência. 
Para comparações internacionais, 
organizações como o Banco 
Mundial adotam como linha de 
pobreza a renda de 2 dólares 
americanos ao dia per capita, e 
como linha de indigência | dólar 
americano ao dia per capita. Am- 
bas as linhas consideram uma 
taxa de câmbio de paridade do 
poder de compra (PPC) que elimi- 
na as diferenças de custo de vida 
entre os países. Essa taxa leva em 
consideração as diferenças de 
preço entre países, permitindo 
comparações internacionais, ao 
contrário das taxas de câmbio no- 
minais, que podem sobrevalorizar 
ou subvalorizar o poder de com- 
pra. Um dólar PPC tem o mesmo 
poder de compra no País em 
questão (o Brasil, por exemplo) do 
que US$ 1 tem nos Estados Unidos. 


Outras instituições como, por 
exemplo, a Cepal, elaboram li- 
nhas de indigência utilizando-se 
de informações sobre a es- 
trutura de custos de uma cesta 
alimentar geograficamente defi- 
nida que contemple as neces- 
sidades de consumo calórico mí- 
nimo de um indivíduo. Já o go- 
vemo brasileiro, apesar de não 
dispor de linhas oficiais de po- 
breza e de indigência, usou como 
referência na elaboração do 
Plano Plurianual (PPA) para o 
período 2004-2007 a proporção 
de pessoas que possuem rendi- 
mento familiar per capita de até 
meio salário mínimo ou de até 
um quarto do salário mínimo, 
respectivamente. 

O que há em comum entre 
essas definições é a utilização da 
renda das famílias como ponto 
de corte. Há que se destacar, no 
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entanto, que a renda monetária 
não explica totalmente a capaci- 
dade de consumo dos indivíduos, 
pois há fontes próprias como au- 
toconsumo (por exemplo, agri- 
cultura familiar) e disponibilidade 
de bens e serviços gratuitos. Pes- 
quisas de orçamento familiar — 
que detalham os rendimentos, 
quanto gastam as famílias e co- 
mo elas distribuem esses gastos, 
especialmente com alimentos — 
são instrumentos importantes 
para estabelecer os pontos de 
corte das linhas de pobreza e in- 
digência. Essas linhas são, por- 
tanto, aproximações que permi- 
tem considerar como pobres e 
indigentes todos os indivíduos 
cuja renda se encontra abaixo de 
determinado valor monetário 
que potencialmente permitiria o 
consumo de um conjunto de 
bens e serviços. 
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saúde alimentação das crianças brasi- 
leiras não se apresenta de forma ho- 
mogênea para todos. As informações 
mais recentes sobre o estado nutricio- 
nal da população brasileira, de 1996, 
permitem o cálculo detrês indicadores 
relacionados à desnutrição das crian- 
ças menores de 5 anos: altura para ida- 
de, peso para idade e peso para altura. 
Segundo esses dados, a desnutrição 
crônica (déficits dealtura para a idade) 
atingia 10,5% da população menor de 
5 anos; 5,7% dessas crianças apre- 
sentavam peso baixo para sua idade, e 
2,3% tinham uma baixa relação pe- 
so/altura. Verifica-se também que, 
qualquer que seja o indicador, existem 
consideráveis diferenças entre as re- 
giões do País e conforme local, seur- 
bano ou rural. O problema da desnu- 
trição crônica é mais grave nas regiões 
Norte e Nordeste e, também, na zona 
rural. É importante enfatizar que a 
prevalência da desnutrição infantil 
crônica no Brasil (10%) é quatro vezes 
maior que a prevalência esperada em 
populações saudáveis (2,5%). 


Apesar de a desnutrição infantil ter di- 
minuído drasticamente nos últimos 
anos, 0 País ainda abriga um contin- 
gente de mais de 1 milhão de crianças 
com déficit de peso para sua idade. 
Esse distúrbio nutricional, na medida 
em que trata da expressão mais severa 
da insuficiência alimentar, mostra, de 
forma contundente, que a fome subsis- 
te no Brasil. E com a agravante de que 
não é por falta de comida, já que o 
Brasil produz mais do queo necessário 
para atender às demandas alimentares 
de sua população. Dados da O rganiza- 
ção das Nações Unidas para a Agricul- 
turaeAlimentação (FAO) revelam que 
a disponibilidade de alimentos no 
Brasil passou de 2.216 calorias por pes- 
soa por dia em 1961 para 3.002 calo- 
rias em 2001. Em ambos os casos, os 
valores ultrapassam com folga o míni- 
mo recomendado de 1.900 kcal/pes- 
soa/dia. No caso brasileiro, a fome é es- 
sencialmente uma questão de desigual- 
dade de acesso aos alimentos, e não de 
sua indisponibilidade. 





Gráfico 8 





Distribuição das pessoas entre os 10% mais pobres 
e o 1% mais rico, por cor - Brasil - 2002 (%) 
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Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


PROGRAMAS 

E POLÍTICAS 

No começo da década de 90 foi criado 
o primeiro Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar (Consea) e con- 
vocada a primeira Conferência Nacio- 
nal de Segurança Alimentar (CNSA). 
Essas experiências inauguraram a 
parceria entre estado e sociedade na 
implementação e controle de políticas 
públicas de combate à fome e à po- 
breza. Foram fortalecidas por umainé- 
dita mobilização da sociedade que se 
materializou na campanhaA ção da Ci- 
dadania contraa Fome, aM isériaepela 
Vida. Tal movimento, que atingiu seu 
auge em 1993 e 1994, evocou o sen- 
timento de solidariedade em favor dos 
excluídos e promoveu inúmeras cam- 
panhas de coleta e distribuição de ali- 
mentos em todo o País. 


Para enfrentar a insegurança alimentar, 
os governos brasileiros desenvolveram, 
ao longo dos anos 90, um conjunto de 
políticas que podem ser agrupadas em 
torno de três eixos: desenvolvimento 
agrário, criação de condições para par- 
ticipar do mercado de trabalho e am- 
pliação do acesso aos alimentos. No que 
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1% mais rico 


Ao longo dos anos 90 

o Brasil desenvolveu 
um conjunto de 
políticas para enfrentar 
a insegurança 
alimentar 
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O governo federal 
estabeleceu 

como prioridade 
o combate à 
fome no País 


se refere às políticas de desenvolvimen- 
to agrário, destaca-se o apoio à pequena 
agricultura, em especial à agricultura 
em regime de economia familiar, por 
meio do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). Além disso, a reforma agrária 
foi acelerada nos últimos anos, o que 
gerou a incorporação de milhares de 
novos produtores no universo de agri- 
cultores familiares. Essas duas inicia- 
tivas são extremamente importantes do 
ponto devista da oferta dealimentos, na 
medida em que a agricultura familiar 
brasileira responde por mais de 30% do 
total da produção de alimentos do País. 
Destaque-se ainda a implementação, 
pelo M inistério da Saúde, do programa 
“Leite é Saúde”, quefoi substituído pelo 
“Incentivo para o Combate às Carên- 
cias Nutricionais” (ICCN) e, depois, 
pelo “Bolsa- Alimentação”. 


No segundo eixo, 0 das políticas de ge- 
ração de renda, devem ser destacadas as 
ações empreendidas pelo M inistério do 
Trabalho e Emprego que buscam 
ampliar as perspectivas de ocupação e 
de aferimento de renda da população 
em idade ativa, como as de seguro-de- 
semprego, de concessão de crédito no 
âmbito do Programa de Geração de 
Emprego eRenda Urbano (Proger) ede 
qualificação profissional da mão-de- 
obra, por meio do Plano Nacional de 
Formação Profissional (Planfor), hoje 
reformulado pelo governo e desenvol- 
vido no âmbito do Programa Nacional 
de Qualificação (PNQ). 


Quanto ao terceiro eixo, de ampliação 
de acesso aos alimentos, devem ser 
mencionados dois programas de distri- 
buição de alimentos há décadas exis- 
tentes no País: o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) eo Pro- 
grama de Alimentação do Trabalhador 
(PAT). A alimentação escolar também é 
importante como indutora da perma- 
nência das crianças na escola e resulta 
na diminuição dos índices de evasão 
escolar. Anualmente são atendidos, 
durante 200 dias letivos, 37 milhões de 
alunos da rede pública de ensino e de 
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entidades filantrópicas. Trata-se de um 
dos maiores programas dealimentação 
do mundo, que consome recursos do 
M inistério da Educação da ordem de 
R$ 1 bilhão por ano. Já o Programa de 
Alimentação do Trabalhador, imple- 
mentado pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, tem por objetivo melhorar 
as condições nutricionais dos traba- 
lhadores de baixa renda do setor for- 
mal da economia. A cada ano, o PAT 
atende a cerca de 7 milhões de empre- 
gados em 100 mil empresas privadas. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


O governo Lula estabeleceu como prio- 
ridadeo combate à fomeno País. O Fo- 
me Zero busca ampliar e aprimorar o 
leque de ações voltadas para a garantia 
do direito humano à alimentação e 
também para o combate à pobreza. O 
programa procura intervir nas causas 
do problema, implementando diversas 
políticas: transferências diretas de ren- 
da para as famílias mais pobres por 
meio do Programa Bolsa-Família; polí- 
ticas estruturais de geração de emprego 
e renda; políticas específicas de com- 
bate à fome e de promoção do acesso 
aos alimentos; e políticas emergenciais 
para os grupos mais vulneráveis. Além 
disso, promove-se, com essas ativida- 
des, um amplo esforço de mobilização 
e de participação da sociedade civil. 


No âmbito das políticas de transferên- 
cia de renda, merece destaque o Pro- 
grama Bolsa-Família, que até o final de 
2004 pretende atender 6,5 milhões de 
famílias em situação de pobreza com 
um benefício médio mensal da ordem 
deR$ 75. Essenúmero de beneficiários 
deverá elevar-se para 11,2 milhões de 
famílias até 2006. Implementado pelo 
recém-criado Ministério de D esenvol- 
vimento Social e Combate à Fome, o 
programa tem por objetivo combater a 
fomeea pobreza, associando àtransfe- 
rência do benefício financeiro o acesso 
a direitos sociais básicos (saúde, ali- 
mentação, educação e assistência so- 
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cial). O benefício é pago para as famí- 
lias com renda familiar per capita infe- 
rior a R$ 100 e é transferido, priorita- 
riamente, para as mulheres e mães por 
meio de um cartão magnético único. 


Entre as políticas estruturais de gera- 
ção de emprego e renda, têm destaque 
as ações voltadas para o fortalecimento 
da agricultura familiar. No campo da 
reforma agrária, o objetivo é promover 
assentamentos com qualidade e com 
sustentabilidade socioeconômica eam- 
biental, o que inclui a assistência téc- 
nica e a extensão rural para os agricul- 
tores assentados, o acesso ao crédito e 
às tecnologias apropriadas. Em 2004, a 
meta governamental é assentar 115 mil 
famílias. Até 2006, o Plano Nacional de 
Reforma Agrária (PNRA) prevê o 
assentamento de 530 mil famílias. So- 
mando-se essas famílias às 500 mil que 
terão a titulação definitiva de suas ter- 
ras,0 PNRA deverá beneficiar, ao todo, 
pouco mais de 1 milhão de famílias. 


Quanto ao Pronaf, a ampliação do 
programa ocorre em duas frentes: 
maior disponibilidade de recursos e 
novos mecanismos de comercialização 
dos produtos agrícolas. Durante a safra 
2003-2004, foram liberados R$ 5,4 bi- 
lhões em créditos, o maior volume de 
recursos desde sua criação. Já para a 
safra 2004-2005, o governo está dispo- 
nibilizando R$ 7 bilhões para os agri- 
cultores familiares. Em julho de 2003, o 
governo federal lançou o Programa de 
Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar (PAA), com o objetivo de 
incentivar a agricultura familiar, por 
meio da remuneração adequada da 
produção, além de contribuir para 
recompor um estoque mínimo de pro- 
dutos da cesta básica com a compra di- 
reta e antecipada da produção. Para 
participar dessa iniciativa, os agricul- 
tores familiares devem preferencial- 
mente estar organizados em coopera- 
tivas, associações ou grupos informais. 


Nas políticas locais de acesso à alimen- 
tação, os sistemas públicos fomentam e 
financiam programas integrados de 





abastecimento e segurança alimentar 
por meio de ações que interferem nas 
etapas de produção, distribuição, pre- 
paro e consumo de alimentos. As di- 
versas ações previstas devem compor 
um conjunto integrado, com caracte- 
rísticas diferenciadas segundo o porte 
dos municípios: a) programas de com- 
pra local de alimentos para forneci- 
mento a programas municipais de ali- 
mentação (merenda escolar, creches, 
hospitais, restaurantes populares e en- 
tidades beneficentes e assistenciais); b) 
implantação de hortas urbanas e vi- 
veiros, associada a programas de edu- 
cação alimentar e nutricional; c) im- 
plantação de rede de abastecimento de 
produtos alimentares a preços aces- 
síveis, como varejões, sacolões, feiras 
do produtor; d) incentivo à criação de 
restaurantes populares públicos e co- 
zinhas comunitárias nas grandes e 
médias cidades; e) apoio à construção 
e ampliação de redes de bancos de ali- 
mentos e colheita urbana, visando 
combater o desperdício de alimentos. 





Programas de 
transferência de 
renda para famílias 
deverão elevar os 
atuais 6,5 milhões 

de benefícios para 
11,2 milhões até 2006 
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O acesso da população à escola vem 

O IE N S | N O aumentando continuamente nos últi- 

mos anos no Brasil. Em 2002, quase 

FUNDAMENTAL todas as crianças de 7 a 10 anos esta- 
vam frequentando as quatro primeiras 

séries do ensino fundamental (anti- 


CAM | N HA gamente chamadas de primário). Po- 


rém, essa quase universalização não 


A garante qualidade, devendo-se res- 
RUMO JAN saltar que parcela expressiva dessas 
Ex crianças termina a 48 série sem ter sido 
UÚ N |V E RSA | | ZA AO alfabetizada adequadamente. D eacor- 
do com dados do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
em 2001, 59% dos alunos da 42 série 
do ensino fundamental não desenvol- 
veram competências elementares de 
leitura e 52% apresentavam profundas 
deficiências em M atemática. Já o anal- 
fabetismo entre os jovens de 15 a 24 
diga anos, mesmo declinante, ainda alcança 
and frequência líquida do ensino primário mais de 1 milhão de pessoas nessa fai- 
10% xa etária. O utros indicadores também 
mostram taxas ainda muito elevadas 
100% de evasão e defasagem escolar, assim 
os 00º D como significativas desigualdades re- 
on DRERe o gionais e entre sexo e cor. 
90% 
A oferta pública de ensino vem le- 
78% vando cada vez mais crianças às es- 
80% colas. Em setembro de 2002, ataxa de 
frequência líquida nas quatro primei- 
70% ras séries - ou seja, a proporção entre 
o número de crianças de 7 a 10 anos 
frequentando o ensino primário e a 
20% jedi sai EE população total nessa faixa etária - 
a o sa era de 90%. E, mesmo na análise por 
dd Taxa de M atrícula Líquida na Educação Primária” regiões, havia poucas variações. 0 
Nordeste registrava 86,6% e o Sudes- 
te, 92,6%. 
Tabela 1 
Taxa de frequência líquida no ensino primário e fundamental Como no Brasil a escolaridade básica 
Brasil e Grandes Regiões - 1992/2002 sr : 
prevê oito anos de estudo (veja boxe), 


Ensinognnimário DD Ensino fundamental DD] calculou-se também a taxa de fre- 


Ea chi quência líquida para os estudantes de 
Brasil ** 78,0 90,0 814 93,8 7 a 14 anos no ensino fundamental. 
Norte ** 76,8 875 825 921 Em 2002, essa taxa era de 93,8%, e, 
Nordeste 617 86,6 697 916 analogamente à taxa das primeiras 
Sudeste 869 92,6 88,0 952 séries, as variações regionais foram pe- 
Sul 883 91,9 869 95,8 quenas (veja Tabela 1). Nota-se tam- 
Centro-Oeste 840 892 859 93,8 bém que astaxas defrequência líquida 
Nota: compreende as pessoas de 7 a 10 anos e 7 a 14 anos de idade, respectivamente do fundamental são superiores às do 
*Adaptação do indicador “Taxa de M atrícula Líquida na Educação Primária” primário para 2002. Uma das razões 
** Exclusive a população rural de RO,AC,AM, RR, PA eAP. : Z 
Fonte: BGE/ PNAD, 1992/2002. para isso é o atraso escolar: alunos 
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Gráfico 2 





Taxa de frequência líquida das pessoas de 7 a 24 anos por grupos de idade e nível de ensino - Brasil e Grandes Regiões - 2002 (%) 


93,8 
40,0 
Ê 9,8 E 0 5, ai i 11,9 
E ES 


Brasil” Norte* 
EB Fundamental (7 a 14 anos) 


* Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE, PNAD 2002. 


com mais de 10 anos de idade fre- 
quentando o primário, por exemplo, 
entram apenas no cálculo da taxa de 
frequência líquida do fundamental, 
elevando seu percentual. 


Deve-sefazer uma consideração sobre 
os valores das taxas observadas na Ta- 
bela 1. Elas foram calculadas com base 
em dados coletados no segundo se- 
mestre do período letivo, quando já 
ocorreu significativo abandono esco- 
lar. De acordo com dados do Censo 
Escolar, a taxa de abandono no ensino 
fundamental era de 8,7% para o Brasil 
em 2002. Portanto, é esperado que, no 
início do ano letivo, as taxas de fre- 
quência líquida sejam expressiva- 
mentesuperiores. 


Defasagem se agrava 

no ensino médio 

A oferta de vagas no ensino fun- 
damental, no entanto, é apenas o pri- 
meiro passo para promover a edu- 
cação. Num País com enormes desi- 
gualdades sociais e regionais, ainda há 
muito o que fazer para garantir o 
rendimento escolar e a permanência 
na escola. 


Os números de 2002 evidenciam um 
forte atraso no fluxo escolar dos 
estudantes. O atraso é verificado pela 


E Médio (15 a 17 anos) 


EE Sudeste 


diferença entre a taxa de frequência lí- 
quida, que considera apenas os alunos 
na faixa etária adequada a determi- 
nado nível de ensino, e a defreguência 
bruta, que leva em conta todos os 
alunos que frequentam determinado 
nível deensino, independentemente da 
idade. Embora seja de apenas 3,2 
pontos percentuais no ensino funda- 
mental, essa diferença aumenta na 
análise por série e nos demais níveis de 
ensino. Entreosjovensde 15 a 17 anos, 
por exemplo, cerca de 81% declararam 
estar frequentando a escola, mas ape- 
nas 40% se encontravam no ensino 
médio, ciclo educacional adequado a 
essa faixa etária. 


Também os desequilíbrios regionais 
sobressaem na análise para os patama- 
res mais elevados de escolaridade. As 
regiões Sul e Sudeste apresentam, em 
média, 51,5% dos jovens de 15 a 17 
anos no ensino médio, contra uma 
proporção de apenas 22,/% no Nor- 
deste. No nível superior, o contraste é 
ainda maior: a variação vai de 5,1% 
dosjovens de 18 a 24 anosno Nordeste 
a 13,7% no Sul (veja Gráfico 2). 


O ensino médio 

não é para todos 

As desagregações desse indicador por 
cor e sexo fornecem uma perspectiva 


— 


EB Superior (18 a 24 anos) 





Centro-Oeste 


A escolaridade ) 
mínima obrigatória 
no Brasil 


A Lei de Diretrizes e Bases 
para a educação brasileira (Lei 
nº 9394, de 20/12/1996) estabe- 
lece que a educação escolar 
compõe-se de dois grandes seg- 
mentos: a educação básica, for- 
mada pela educação infantil, pe- 
lo ensino fundamental e pelo 
ensino médio; e a educação su- 
perior. Em particular, o ensino 
fundamental, com duração mí- 
nima de oito anos, obrigatório e 
gratuito na escola pública, tem 
por objetivo a formação básica 
do cidadão. 

Atingir o ensino primário 
universal é o segundo objetivo a 
ser monitorado pela ONU para 
o cumprimento dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio. 
Para o cálculo do indicador des- 
sa meta foram consideradas as 
quatro primeiras séries do en- 
sino fundamental, que na estru- 
tura educacional anterior cor- 
respondia ao ensino primário. 
Mas, considerando que a esco- 
laridade mínima obrigatória no 
Brasil são oito anos de estudo, 
calculou-se também o indicador 
para o ensino fundamental. 
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Oferta 
pública de 
ensino leva 
mais crianças 
a entrar 

na escola 


Gráfico 3 


sobre as desigualdades sociais presentes 
no País no acesso à escola. A frequência 
no ensino fundamental não apresenta 
diferenciações em função de sexo ou 
cor das crianças, em grande parte 
devido a seu caráter de escolaridade 
mínima obrigatória instituída pela 
Constituição de 1988 e regulamentada 
pela Lei de Diretrizes e Bases de 1996. 


Nos demais níveis de ensino, de modo 
geral, a taxa de frequência líquida para 
as mulheres foi superior à apresentada 
para os homens (44,5% contra 35,6% 
no ensino médio e 11,3% contra 8,3% 
no ensino superior). Os deseguilíbrios 
de gênero, nesse caso, pesam contra os 
homens, pois eles, mais do que as 


Tabela 2 
Proporção de alunos que iniciam 
a |º série e atingem a 5º série - 2002 (%) 


Brasil 82,7 
Norte 74,9 
Nordeste 70,2 
Sudeste 91,4 
Sul Sil 
Centro-Oeste 811 


Fonte: M EC/INEP 


Taxa de frequência líquida das pessoas de 7 a 24 anos por 
grupos de idade e nível de ensino, segundo cor - 2002 (%) 


94,7 927 
52,4 
28,2 
15,5 
E: 
E===s 


Fundamental (7 a 14 anos) 


Em Branca 


Fonte: |BGE/ PNAD, 2002. 


Médio (15 a 17 anos) 


Superior (18 a 24 anos) 


EM Preta e Parda 


— 


mulheres, acabam abandonando a 
escola para tentar entrar no mercado 
detrabalho. 


Já na análise da frequência escolar 
segundo a cor das pessoas o contraste 
se amplia enormemente. Os jovens de 
cor branca de 15 a 17 anos no ensino 
médio apresentam quase o dobro da 
frequência dos de cor preta e parda. 
No ensino superior, essa diferença 
aumenta para cerca de quatro vezes. E 
esse quadro se repete em todas as 
regiões do País (veja Gráfico 3). 


No Nordeste, 30% 

não chegam à 5º série 
Para estimar a proporção de alunos 
que iniciam a 1º série e atingem a 52 
sériefoi necessário fazer alguns ajustes 
metodológicos ao modelo defluxo es- 
colar inicialmente proposto pela 
UNESCO em 1986. Na média brasi- 
leira, a proporção de estudantes que 
alcançaram a 52 série chegou a 82,7% 
em 2002 (veja Tabela 2). Ou seja, quase 
um quinto dos alunos abandona a es- 
cola ao longo do ensino primário. As 
diferenças regionais são muito expres- 
sivas e superam 20 pontos percentuais 
entre os dois casos extremos. Enquan- 
to nas regiões Sul e Sudeste as taxas re- 
gistram 91,7% e 91,4%, respectiva- 
mente, na Região Nordeste apenas 
70,2% dosalunos chegam atéa 52 série. 


O modelo de simulação do fluxo es- 
colar adotado permite calcular ainda a 
taxa média esperada de conclusão e o 
tempo médio esperado para finalizar a 
42 série do ensino fundamental. Esti- 
ma-se que 88,6% dos alunos con- 
cluam a 48 série levando em média 
cinco anos para tanto (veja Tabela 3). 


Quase todos os jovens 
estão alfabetizados 

Já a alfabetização dos jovens no Brasil 
caminha rumo à universalização. Em 
2002, a proporção da população de 15 
a 24 anos capaz de ler e escrever um 
simples bilhete atingiu 96,3% no País. 
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Na comparação por regiões, embora 
registre a menor taxa, o Nordeste apre- 
sentou o maior crescimento entre 1992 
e 2002 - de 80% para 91,6% (veja Grá- 
fico 4). Esses números revelam o enor- 
me peso do analfabetismo da popula- 
ção com idade igual ou superior a 25 
anosnataxa média do País. Em 2002, a 
taxa de analfabetismo era de 12% para 
a população de 15 anos ou mais. 


PRO GRAMAS 
E POLITICAS 


A nova Le de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) definiu claramente os 
papéis da União, dos estados, do Dis- 
trito Federal e dos municípios tendo 
por fundamento o regime de colabo- 
ração entre essas instâncias da Fe- 
deração. À União cabem a coordena- 
ção da política nacional de educação e 
a articulação dos diferentes níveis e 
sistemas, além do exercício dasfunções 
normativa, redistributiva e supletiva. 
Os estados têm como prioridade a 
oferta do ensino médio e devem, 
também, definir formas de colabo- 
ração com os municípios na oferta do 
ensino fundamental. Os municípios, 
por sua vez, respondem prioritaria- 
mente pela oferta do ensino funda- 
mental, inclusive para os que a ee não 
tiveram acesso na idade própria, além 
da oferta da educação infantil (crian- 
ças de até 6 anos). 


No que se refere ao ensino fundamen- 
tal, a LDB instituiu uma série de 
inovações, com destaque para a ne- 
cessidade de a Unido estabelecer um 
padrão básico de oportunidades edu- 
cacionais e do correspondente custo 
mínimo por aluno; o caráter redistri- 
butivo e supletivo da União e dos 
estados; eo mínimo de 200 dias letivos 
(800 horas-aula) por ano, com a pro- 
gressiva ampliação da carga horária 
para tempo integral. 


Também foram estabelecidos novos 
parâmetros de atuação do M inistério 
da Educação (M EC) que, no decorrer 





Tabela 3 
Taxa média esperada de conclusão e tempo médio esperado para conclusão da 
4º série do ensino fundamental - 2002 


| Taxa média esperada | 
de conclusão (%,] | 











Brasil | 88,6 5,0 
Norte 84,6 5,8 
Nordeste 78,1 Sr 
Sudeste 94,3 44 
“Sul 941 46 
Centro-Oeste | 86,9 4,9 
Fonte: MEC/INEP, 2002. 
Gráfico 4 


Taxa de alfabetização das pessoas de 15 a 24 anos (%) 


98,5 98.9 98,2 
96,3 e 96,5 96,8 EE 
94,0 I 
91,3 91,6 
80,0 
Brasil” Norte* Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 
HH 1992 EB1996 2002 


* Exclusive a população rural dos estados deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE / PNAD 1992, 1996 e 2002. 


dos anos 90, aceleraram o processo de 
revisão do padrão centralizador que 
historicamente moldou a atuação fede- 
ral, Entre os novos mecanismos insti- 
tuídos, destaca-se o Fundo de M anu- 
tenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do 
M agistério (Fundef), por meio do qual 
a União assumiu a responsabilidade de 
implementar uma política de financia- 
mento, de caráter redistributivo, para o 
ensino fundamental. 


Competeaos estados, ao Distrito Fede- 
ral e aos municípios arcar com os 
recursos necessários à constituição 
desse fundo. No entanto, devido aos 
desníveis socioeconômicos existentes 
entre eles - que acarretam baixo gasto 


—=— 
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O Bolsa-Escola 
complementa a 
renda defamílias 
carentes quetenham 
crianças de 6 a 

15 anosna escola 





anual por aluno, sobretudo no Norte e 
no Nordeste -, cabe à União a com- 
plementação de recursos sempre que, 
em quaisquer unidades federadas, seu 
valor per capita deixar de alcançar o 
mínimo definido nacionalmente. 


O Fundef reafirmou a necessidade de 
estados, Distrito Federal e municípios 
cumprirem os dispositivos da Consti- 
tuição de 1988 relativos à vinculação 
de 25% de suas receitas de impostos, e 
das que lhes forem transferidas, para a 
manutenção e o desenvolvimento do 
ensino. O brigou-os ainda, a partir de 
1998, a alocar 60% desses recursos no 
ensino fundamental, com o estabeleci- 
mento da subvinculação de 15 pontos 
percentuais daquelas receitas para esse 
nível de ensino. Afora isso, sua institui- 
ção reiterou o dispositivo constitucio- 
nal de obrigatoriedade do ensino fun- 
damental e a prioridade de sua oferta 
pelo poder público, na medida em que 
tem permitido aperfeiçoar o processo 
de gerenciamento orçamentário e fi- 
nanceiro no setor; ampliar os recursos 
alocados; implementar uma política 
redistributiva de correção de desigual- 
dades regionais e sociais; dar visibili- 
dade à gestão dos recursos; e capacitar 
evalorizar o magistério. 


A União também tem assumido 
papel redistributivo, ao prestar assis- 
tência financeira e técnica suplemen- 
tar aos estados e municípios com 
menor capacidade de gasto, consubs- 
tanciada no redesenho das formas de 
gestão e dos critérios de repartição 
dos recursos, ocorridos por meio das 
seguintes ações: 


m Descentralização de programas ge- 
ridos pelo M EC - com destaque pa- 
rao Programa Nacional de Alimen- 
tação Escolar; 


m Transferência direta derecursos para 
as unidades escolares, fundos e ór- 
gãos municipais e estaduais; 


m Redesenho dos critérios de alocação 
derecursos, com a consequente cria- 


— 


ção do Programa Dinheiro Direto 
na Escola; 


m Alteração dos processos de seleção, 
produção e distribuição do livro di- 
dático para os alunos e escolas do 
ensino fundamental; 


m Introdução do critério da focaliza- 
ção na Região Nordeste e nos mu- 
nicípios selecionados pelo Progra- 
ma Comunidade Solidária como 
parâmetro para a transferência de 
recursos federais em programas na- 
cionais como o do Transporte Es- 
colar, deSaúdeEscolar edo M aterial 
Escolar; 


Criação do Programa de Garantia 
de Renda M ínima vinculado à Edu- 
cação - o Bolsa-Escola -, para a 
assistência socioeconômica e garan- 
tia de condições mínimas de cida- 
dania às pessoas que vivem em 
situação de extrema pobreza. O 
Bolsa-Escola objetiva complemen- 
tar a renda de famílias carentes que 
tenham crianças de 6 a 15 anos fre- 
quentando a escola. Com a unifica- 
ção dos programas de transferência 
derenda, o programa passou a inte- 
grar o Bolsa-Família, desde janeiro 
de 2004; 


Criação de programas que intro- 
duzam inovações tecnológicas, vi- 
sando à melhoria da qualidade dos 
processos de ensino e aprendizagem 
- Programa TV Escola, Programa 
de Apoio Tecnológico à Escola e 
Programa Nacional de Informática 
na Educação. 


Outra importante vertente da ação 
federal tem sido a questão pedagógica. 
Nessecampo, deu-se prosseguimento à 
avaliação da qualidade do ensino, por 
meio do Sistema de Avaliação da E du- 
cação Básica (Saeb) e da elaboração 
das Diretrizes Curriculares Nacionais 
pelo Conselho Nacional de Educação e 
dos Parâmetros Curriculares Nacio- 
nais (PCN) para as oito séries do 
ensino fundamental. 
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Para enfrentar o problema da defa- 
sagem escolar, o MEC incentivou ini- 
ciativas de aceleração da aprendiza- 
gem, que se destina àqueles alunos do 
ensino fundamental com defasagem 
idade-série de pelo menos dois anos. 
Entre as ações para a correção de fluxo 
escolar devem ser destacadas: a rees- 
truturação da organização do ensino 
em classes especiais, a capacitação de 
docentes e a produção e distribuição 
demateriais didáticos. 


Quanto à ampliação da alfabetização 
de jovens e adultos na década de 90, 
particularmente da faixa de 15 a 24 
anos, ela pode ser em larga medida 
atribuída ao esforço governamental 
empreendido em direção à universa- 
lização do ensino fundamental para 
crianças e adolescentes. Contudo, um 
conjunto de outras iniciativas especi- 
ficas deve ser ressaltado por sua atua- 
ção direta na redução do analfabe- 
tismo no País. 


O Ministério da Educação tradicional- 
mente teve importante papa na coor- 
denação nacional e na indução de po- 
líticas públicas de alfabetização e edu- 
cação básica de jovens e adultos. No 
início da década de 90, no entanto, 
com a extinção da Fundação Educar, a 
responsabilidade pela política federal 
de educação de jovens e adultos ficou 
delegada à Coordenação da Secretaria 
de Educação Fundamental do MEC, 
cujo status não correspondia ao exis- 
tente na estrutura anterior. 


Defato, as iniciativas nessa área passa- 
ram, na segunda metade dos anos 90, a 
ser coordenadas por outras instâncias 
de governo: o Conselho da Comuni- 
dade Solidária, no caso do Programa 
de Alfabetização Solidária, e o Minis- 
tério do Desenvolvimento Agrário, 
com a ação Alfabetização de Jovens e 
Adultos nas Á reas de Reforma Agrária. 
Essa atuação federal caracterizou-se 
por intervenções destinadas a atender 
prioritariamente as regiões menos de- 
senvolvidas, que historicamente apre- 
sentavam as maiores taxas de analfa- 





betismo do País. Paralelamente, o 
M EC continuou exercendo sua função 
de regulação e controle das ações des- 
centralizadas por meio da fixação de 
diretrizes e referenciais curriculares 
nacionais, da instituição de exames 
nacionais para certificação, além da 
implementação de programas de for- 
mação de docentes, cuja adesão por es- 
tados e municípios passou a ser con- 
dicionante para as transferências vo- 
luntárias de recursos federais. 


Vale destacar a criação, a partir de 
1996, de um número crescente de fó- 
runs estaduais e regionais de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), inspirados 
inicialmente pelo processo de mobi- 
lização em torno da realização da V 
Conferência Internacional de Edu- 
cação de Adultos, realizada na Alema- 
nha em julho de 1997. Atualmente 
existem fóruns de EJA em 23 estados, 
congregando os principais atores en- 
volvidos nesse campo: governos esta- 
duais e municipais, universidades, Sis- 
tema"S” (Sesi, Senai, Sesc, Senac, entre 
outros), movimentos populares e 
sindicais. Desde 1999, os fóruns, junto 
com outras entidades nacionais e 
internacionais, têm promovido anual- 
mente encontros nacionais de educa- 
ção de jovens e adultos. 


A partir dessa mobilização, a atuação 
do M EC passou por mudanças, com a 
criação do Programa de Apoio a 
Estados e Municípios para a Educação 
Fundamental de Jovens e Adultos 
(Recomeço).Ao ampliar significativa- 
mente as transferências de recursos 
federais, o programa reforçou o papel 
suplementar do governo federal na 
ampliação da oferta de vagas nas redes 
de ensino estaduais e municipais, 
contribuindo para enfrentar o analfa- 
betismo e a baixa escolaridade em 
bolsões de pobreza do País, onde se 
concentra a maior parte da população 
de jovens e adultos quenão completou 
o ensino fundamental. Foram bene- 
ficiados catorze estados das regiões 
Norte e Nordeste (abrangendo 2.015 
municípios) e 389 municípios de mi- 
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crorregiões, em outros nove estados, 
com baixo Indice de Desenvolvimento 
Humano (IDH inferior a 0,5). 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


No governo atual, além da manutenção 
e aprimoramento das políticas e ações 
parao desenvolvimento do ensino fun- 
damental implementadas ao longo da 
década de 90, os programas edu- 
cacionais têm guardado sintonia com 
os objetivos de universalizar o acesso à 
escola e a permanência do aluno, bus- 
cando, no entanto, dar maior ênfase à 
melhoria da qualidade do ensino. 


O Programa de Valorização e For- 
mação de Professores e Trabalhadores 
da Educação Básica atualmente pro- 
posto visa enfrentar problemas rela- 
cionados à fragilidade na formação 
dos professores e à falta de estímulo 
para que renovem sua prática peda- 
gógica. No âmbito desse programa 
vem sendo constituída a Rede Na- 
cional de Centros de Pesquisa e De- 
senvolvimento da Educação, com- 
posta de vinte centros universitários, 
organizados por campos do conhe- 
cimento, para a formação continuada 
de professores, desenvolvimento de 
pesquisa, de tecnologia, de gestão e 
avaliação, e prestação de serviços para 
as redes públicas de ensino. Esses 
centros deverão estimular a parceria 
com outras instituições de ensino 
superior, pautando sua atuação na ga- 
rantia da articulação com os sistemas 
estaduais e municipais de educação. 


Outra iniciativa que merece destaque é 
a proposta de ampliação do ensino 
fundamental, de oito para nove anos, 
com a inclusão de crianças de 6 anos de 
idade, no intuito de oferecer maiores 
oportunidades de aprendizagem no 
período de escolarização obrigatória. 
Não se trata de transferir para as 
crianças de 6 anos os conteúdos e 
atividades da tradicional 12 série, mas 
de conceber uma nova estrutura de 
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organização dos conteúdos de um 
ensino fundamental de nove anos, 
considerando o perfil de seus alunos. 


A área de avaliação tem sido bastante 
intensificada desde a implantação do 
Sistema Nacional de Avaliação da E du- 
cação Básica (Saeb). Aplicado pela pri- 
meira vez em 1990, o Saeb foi concebi- 
do como forma de obter informações 
sobre alunos, professores, diretores e as 
condições de ensino das escolas públi- 
cas e privadas em todo o Brasil. No 
momento discute-se sua ampliação, de 
modo a abarcar todos os alunos da 
rede pública de 42 e 8º série, em escolas 
com mais de dez alunos na série avalia- 
da, em um número maior de munici- 
pios. Todas as capitais tomariam parte 
na avaliação. A proposta é criar um 
exame de avaliação do desempenho 
dos alunos que seja representativo dos 
principais municípios do País. 


Houve mudanças também na forma 
de apoio ao estudante do ensino fun- 
damental público. A partir do final 
de abril de 2004, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) alterou a forma de repasse 
para O financiamento do transporte 
escolar dos alunos residentes em área 
rural. Na forma anterior, os municípios 
e estados deveriam pleitear, por meio 
de projeto, a liberação de recursos para 
a aquisição de veículos, ações de ma- 
nutenção e apoio. O montante re 
passado era fixo e não respeitava ques- 
tões como as dimensões da área a ser 
beneficiada e o número de alunos. 
Com as novas regras, O repasse será 
feito mediante um valor por aluno, 
com a utilização dos recursos destina- 
da especificamente à cobertura de des- 
pesas de manutenção e apoio. 


O enfrentamento da carência de 
políticas educacionais articuladas em 
torno da diversidade e cidadania, 
particularmente direcionadas a seg- 
mentos sociais específicos, como afro- 
descendentes e populações indígenas, 
também tem moldado o enfoque do 
governo na área educacional. Como 
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forma desolucionar as questões mais 
urgentes da desigualdade, da exclu- 
são e do preconceito, tem sido forta- 
lecido o espaço à participação da so- 
ciedade civil. 


No atual redirecionamento estratégico 
da política educacional, um dos eixos 
centrais é a sustentabilidade das fontes 
de financiamento, com a proposta de 
instituição do Fundo deM anutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). Será um fundo de 
natureza contábil eúnico em cada uni- 
dade da Federação, vindo a substituir 
o atual Fundo de Manutenção e de 
Desenvolvimento do Ensino Funda- 
mental e Valorização do M agistério 
(Fundef). Sua atribuição é a manu- 
tenção eo desenvolvimento do ensino 
básico (educação infantil e ensino 
fundamental e médio). A repartição 
de recursos do Fundo ocorrerá de 
acordo com distribuição proporcional 
ao número de alunos, respeitadas as 
diferenças e ponderações entre as eta- 
pas e modalidades da educação básica 
e observadas as prioridades estabele- 
cidasna Constituição Federal.A União 
complementará os recursos dos fun- 
dos sempre que o valor por aluno não 
alcançar o mínimo definido nacio- 
nalmente. 


No que se refere às políticas e pro- 
gramas governamentais para a alfa- 
betização de jovens e adultos, em 2004 
o governo fez uma importante alte- 
ração dos beneficiários do Programa 
de Apoio a Estados e Municípios para 
a Educação Fundamental de Jovens e 
Adultos. Além dos alunos dos muni- 
cípios já contemplados, serão aten- 
didos aqueles cadastrados por estados 
e municípios já conveniados com o 
Programa Brasil Alfabetizado e que 
apresentaram matrículas nos cursos 
da modalidade de jovens e adultos. 
Lançado pelo M EC no início de 2003, 
o Programa Brasil Alfabetizado pode 
ser considerado um marco para a 
retomada das políticas públicas de 
alfabetização de jovens e adultos. 





D eveser ressaltada, também, a criação 
da Secretaria Extraordinária de Erra- 
dicação do Analfabetismo, respon- 
sável, em 2003, pela implementação 
descentralizada do programa, me- 
diante repasses de recursos finan- 
ceiros para órgãos públicos estaduais 
e municipais, instituições de ensino 
superior e organizações sem fins 
lucrativos que desenvolvam ações de 
alfabetização. Com a reestruturação 
interna do Ministério da Educação, 
promovida em 2004, criou-se a 
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, hoje 
responsável pela implementação do 
programa de alfabetização. 


A princípio, o Programa Brasil Alfa- 
betizado acolheu as iniciativas já em 
andamento e uma diversidade de me- 
todologias de alfabetização. Em 2004, 
foram feitas algumas mudanças visan- 
do ao seu aperfeiçoamento, sobretudo 
no que diz respeito ao estabeleci- 
mento de critérios para os bene- 
ficiários dos repasses e à definição de 
alguns parâmetros básicos para a 
implementação do processo de alfa- 
betização. Para agilizar o processo de 
transferência dos recursos federais, 
substituiu-se 0 sistema de convênios 
pelo de repasse automático. 


É importante destacar que a preo- 
cupação em propiciar a continuidade 
na escolaridade dos recém-alfab eti- 
zados levou a que se estabelecesse 
uma articulação entre as ações de 
alfabetização e as de ensino fun- 
damental na modalidade de educação 
de jovens e adultos. Na recente revisão 
do Plano Plurianual, para vigorar em 
2005, um novo programa foi criado 
integrando essas ações: o Brasil Alfa- 
betizado e Educação de Jovens e 
Adultos. Isso vai ao encontro de reco- 
mendações de estudos que mostram 
que os alunos que passaram por cur- 
sos de alfabetização em massa, quan- 
do não são imediatamente encami- 
nhados ao ensino fundamental, po- 
dem, em curto prazo, retornar à con- 
dição de analfabeto. 


—=— 
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AS MULHERES 
ESTUDAM MAIS, PORÉM 
GANHAM MENOS 

E TÊM REDUZIDA 
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Gráfico 1 

Razão entre número de mulheres 
e número de homens no 
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Gráfico 2 

Razão entre número de mulheres 
e número de homens no 

ensino médio - Brasil (%) 
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Razão entre número de mulheres 
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ensino superior - Brasil (%) 
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Fonte: BGE/PNAD, 1992,1996 e 2002 


POLÍTICA 


O terceiro Objetivo de D esenvolvimen- 
to do Milênio é promover a igualdade 
entre os sexos e a autonomia das mu- 
lheres. Sua principal meta consiste em 
eliminar as disparidades entre os sexos 
no ensino fundamental e médio, se 
possível até 2005, e em todos os níveis 
de ensino, o mais tardar até 2015. No 
Brasil, a educação formal não constitui 
o principal entrave à conquista da 
igualdade de gênero para as mulheres. 
Elas têm escolaridade superior à dos 
homens. A discriminação aparece quan- 
do se analisam os indicadores de sua 
participação no mercado detrabalho e 
no âmbito político, agravada pela vio- 
lência doméstica de que são vítimas. 


Esse quadro reflete sobretudo os pa- 
drões culturais da sociedade brasileira, 
que atribuem ao homem o papel de 
provedor do lar ea mulher o cuidado da 
casa e da família. As desigualdades de 
gênero surgem, portanto, das constru- 
ções socioculturais e históricas que 
transformam as diferenças sexuais em 
discriminações. Tais desigualdades ex- 
pressam-se nos mais diferentes campos 
dasrelaçõessociais, a começar pelo am- 
biente doméstico, passando pelo mun- 
do do trabalho, pelo setor educacional, 
entre outros. Por outro lado, também 
são visíveis as diferenças de partici- 
pação entre os sexos no acesso aos bens 


— 





e serviços produzidos coletivamente 
pela sociedade, bem como na estrutura 
de poder, nas suas diversas instâncias. 


Além de dificultar a autonomia das 
mulheres, essa cultura cria outros 
tipos de desequilíbrio e até paradoxos 
- como a desvantagem dos homens 
em termos educacionais. Pressiona- 
dos a sair cedo em busca de trabalho, 
os adolescentes acabam abandonando 
a escola. Como as atividades das ado- 
lescentes são, tradicionalmente, do- 
mésticas, com maior flexibilidade de 
horário, elas em geral conseguem 
concluir os estudos. 


A razão entre o número de estudantes 
mulheres e o número de estudantes 
homens mostra que apenas no ensino 
fundamental a proporção entre meni- 
nosemeninas é equilibrada, conforme 
demonstra a Tabela 2. No caso do en- 
sino médio, a proporção de meninas 
ainda é superior, embora tenha havido 
uma queda entre 1992 e2002. Essefato 
provavelmente não se deve à redução 
de meninas na escola, mas deve estar, 
em alguma medida, relacionado à 
universalização do ensino fundamen- 
tal, queincorporou proporcionalmen- 
te mais meninos, resultando numa 
participação mais expressiva de garo- 
tos ao longo da década. Já no ensino 
superior, registra-se ampliação da 
presença feminina em relação à mas- 
culina. Isso porque é no ensino médio, 
principalmente, que os jovens partem 
em busca de trabalho, deixando a es- 
cola, enquanto as mulheres seguem 
completando o ciclo educacional. 


Evasão é maior entre 
pretos e pardos 

Essa evasão torna-se ainda mais séria 
quando se introduz o recorte de cor. 
Segundo dados de 2002 da PNAD, 
entre indivíduos de cor preta e parda, 
51,9% dos homens e 49,6% das mu- 
lheres, entre 18 e 25 anos, entraram no 
mercado de trabalho com 14 anos ou 
menos (o que não quer dizer, neces- 
sariamente, que tenham parado de 
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estudar, masimplica uma maior evasão 
escolar). Entre os de cor branca esse 
percentual cai para 47,7% no caso dos 
homens e 34,3% no das mulheres. Es- 
ses números indicam, claramente, que 
ser homem e, sobretudo, ser decor pre- 
taou parda são fatores que dificultam a 
permanência na escola. 


A análise da razão entre o número de 
mulheres eo número de homens estu- 
dantes por cor, conforme se vê na Ta- 
bela 1, revela que no ensino funda- 
mental a presença de meninos e me- 
ninas na escola varia muito pouco, seja 
qual for a cor, estando próxima à mé- 
dia brasileira (97%). No médio e no 
superior, enbora as mulheres sejam em 
maior número independentemente da 
cor, entre a população de cor preta e 
parda a razão aumenta: salta para 
125,9% no ensino médio, atingindo 
143,3% no superior. M ais uma vez, tal 
fato deve estar relacionado à saída ain- 
da mais acentuada de homens de cor 
preta e parda para ingressar no mer- 
cado de trabalho e ao fenômeno da 
discriminação, que atinge tanto me- 
ninas quanto meninos pretos e pardos 
eacaba por afastá-los da escola. 


No queserefere à proporção entremu- 
lheres e homens alfabetizados na faixa 


Tabela 2 





Tabela 1 
Razão entre número de mulheres e número de homens 
por nível de ensino e cor - 20072 


Número de estudantes mulheres dividido 
pelo número de estudantes homens (%) 


COR 


117,8 137,0 
21,3 134,9 
SS 143,3 





Nota: Indicador adaptado para o recorte de cor e segundo os grupos de idade previsto para cada nível de ensino. 
* Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


etária de 15 a 24 anos (veja Tabela 3), 
além de não haver disparidades, ao 
longo da década a pequena diferença 
registrada vai se reduzindo - de 104,8% 
em 1992 para 102,5% em 2002. Nesse 
caso, apesar de as mulheres jovens 
ainda serem mais alfabetizadas que os 
homens, pode-se falar em igualdade 
entre os sexos na média geral do País. 


Já as taxas de analfabetismo para pes- 
soas de 15 anos ou mais, sob o recorte 
de cor, apresentam discrepâncias, se- 
gundo dados da PNAD. A conver- 
gência observada entre homens e mu- 


Razão entre número de mulheres e número de homens 
por nível de ensino - Brasil e Grandes Regiões 


Brasil e 


Número de estudantes mulheres dividido pelo número de estudantes homens (%) 


D92 D96 
101,7 98,7 
108,2 100,0 
0,2 103,5 
96,9 DONA 
ORd) 5,5) 
99,8 SÍ) 





2002 D92 D96 2002 D92 D96 2002 
97,0 138,5 128,0 117,8 116,2 23,5 137,0 
101,4 147,9 140,1 140,2 137,4 159,0 159,4 
97,6 165,9 161,1 136,0 29,8 221 SH 
Sao) 134,0 113,1 1071 107,3 Ns 125,6 
o? 21,7 24,5 HO, 21,2 135,4 143,7 
96,0 27,7 149,9 30,1 371 163,6 38,3 


*Exclusive a população rural dos estados deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 


Fonte: IBGE/PNAD, 1992, 1996 e 2002. 
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Nichos ocupacionais 
femininos e 
masculinos são 
valorados de 
maneira 
diferenciada 


lheres - que partem respectivamente 
de 15,3% e 15,9% em 1992 e chegam a 
12% e 11,7% em 2002 - não se repete 
quando se separa a população de cor 
preta e parda da de cor branca. Nesse 
caso, as taxas de analfabetismo eram, 
respectivamente, de 24,8% e 10,1% em 
1992. Embora tenha havido signifi- 
cativa redução em 2002 - para 17,2% e 
7,5% -, O hiato entre os dois grupos 
permanece praticamente o mesmo. 


A velha cultura do 

mais forte persiste 

Vale destacar ainda que, apesar dos 
avanços educacionais das mulheres, 
existem no ensino superior determi- 
nados espaços que são tradicionalmen- 
te ocupados por elas. Há um predo- 
mínio de mulheres nos cursos da área 





social e de humanas, em contra- 
posição ao domínio masculino nos 
cursos das ciências exatas. Ou seja, 
aquelas atividades que se encontram 
relacionadas a cuidados e se referem a 
aspectos do mundo privado acabam 
sendo ocupadas por elas, ao passo que 
as atividades do mundo público, por 
eles. Isso se estende para o mercado de 
trabalho, contribuindo para a forma- 
ção dos nichos ocupacionais femini- 
nos e masculinos, que são valorados 
de forma diferenciada, tanto no que se 
refere à remuneração quanto ao reco- 
nhecimento estatus atribuído aos pro- 
fissionais pela sociedade. 


No caso brasileiro, observa-se que a 
meta e os indicadores propostos para 
o monitoramento e a avaliação de seu 
cumprimento são insuficientes para 


A violência de gênero no Brasil 


A violência de gênero, em seus 
aspectos de violência física, sexual 
e psicológica, é um problema ligado 
a relações de poder, nas quais, de 
um lado, impera a dominação dos 
homens sobre as mulheres e, de 
outro, um sistema de princípios e 
valores que lhe dá legitimidade. O 
fenômeno ocorre no mundo inteiro 
e atinge as mulheres independen- 
temente de idade, grau de instru- 
ção, classe social, raça/etnia e 
orientação sexual. 

No Brasil, em pesquisa realizada 
pela Fundação Perseu Abramo em 
2001, com 2.502 mulheres acima de 
15 anos e residentes em 187 munici- 
pios, uma em cada cinco bra- 
sileiras declarou ter sofrido algum 
tipo de violência perpetrada por 
homem. Quando estimuladas por 
meio da citação de diferentes for- 
mas de agressão, 43% das entre- 


vistadas confirmaram ter sido ví- 
timas de violência de gênero. Um 
terço, ainda, admitiu já ter sofrido 
alguma forma de violência física — 
ameaça com armas de fogo, 
agressões e estupro conjugal. Ou- 
tras pesquisas como a da Orga- 
nização Mundial de Saúde e a da 
Anistia Internacional apontam 
dados semelhantes. 

Contudo, há uma grande escas- 
sez de dados sobre o fenômeno da 
violência no Brasil. Não são realiza- 
das pesquisas periódicas nem há 
uma sistematização dos dados re- 
ferentes às ocorrências regis- 
tradas nas delegacias de polícia, ou 
seja, não há estatísticas oficiais e 
contínuas. Além disso, estimativas 
apontam que ainda existe resis- 
tência por parte das mulheres em 
denunciar a violência doméstica, 
em razão dos laços afetivos en- 
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volvidos e, em muitos casos, da 
falta de alternativa para se man- 
terem e a seus filhos, devido à 
dependência econômica em rela- 
ção aos companheiros. 

De acordo com o Relatório 
Mundial sobre Violência e Saúde 
de 2002, da Organização Mundial 
de Saúde, a violência contra a 
mulher “além dos custos huma- 
nos, representa uma imensa carga 
econômica para as sociedades em 
termos de produtividade perdida e 
aumento no uso dos serviços 
sociais”. Apesar de não parecer in- 
terferir na obtenção de emprego, 
a violência de que as mulheres são 
vítimas tende a afetar seu salário 
e sua permanência nos postos de 
trabalho, devido aos problemas 
físicos e psicológicos que pre- 
judicam seu desempenho pro- 
fissional. 
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responder à questão da igualdade de 
gênero. O melhor acesso à educação 
não basta para promover a igualdade 
de gênero ea autonomia das mulheres. 
Ao contrário. Ao retratarem a posição 
vantajosa das mulheres no acesso à 
escola, os números não refletem areal 
situação das relações de gênero no 
ambito social, profissional e político. 
Complexa e de difícil mensuração, a 
desigualdade é determinada por fato- 
res de ordem tanto objetiva e material 
quanto subjetiva, forjados por condi- 
cionamentos culturais que reforçam o 
sistema de relações de dependência da 
mulher e interferem em sua auto- 
estima e auto-imagem. Acrescente-se a 
isso a gravidade do quadro de vio- 
lência doméstica e intrafamiliar contra 
as mulheres no Brasil, que se aguça na 
perspectiva da pobreza e da exclusão 
(veja o boxe à esquerda). Ou seja, a 
igualdade de gênero, no caso brasi- 
leiro, passa por dois objetivos-chave: a 
igualdade econômica ea política. 


Mão-de-obra feminina 

é subutilizada 

O aumento da participação das mu- 
lheres no mercado detrabalho é uma 
tendência observada a partir dos 
anos 70. Naquela década, a progres- 


Gráfico 4 





Tabela 3 


Razão entre número de mulheres e número de homens 
alfabetizados de 15 a 24 anos de idade - Brasil e Grandes Regiões 


Taxa de alfabetização de mulheres dividido pela taxa de 


ps alfabetização de homens, na população de 15 a 24 anos (%) 
Brasil * 104,8 103,9 102,5 
Norte ** 102,3 102,7 101,3 
Nordeste 16,1 112,2 106,3 
Sudeste 1011 100,9 101,0 
Sul 100,2 100,2 100,4 
Centro-Oeste 102,1 101,3 1011 


*Exclusive a população rural dos estados deRO,AC,AM, RR, PA eAP. **Exclusive a população rural. 
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992, 1996 e 2002. 


siva industrialização e urbanização 
por que o País passava possibilitou 
um crescimento econômico bastante 
elevado, favorável à incorporação de 
novos trabalhadores, inclusive do se- 
xo feminino. Paralelamente, os va- 
lores relativos aos papéis sociais co- 
meçavam a sofrer transformações, 
determinadas em grande parte pelo 
movimento feminista e pela maior 
atuação das mulheres no espaço pú- 
blico. Essas mudanças, somadas à re- 
dução da fecundidade e ao gradual 
aumento no nível de escolaridade, 


Taxa de atividade” por sexo em % 


61,5 611 


Homens 


16,0 a : 732 73,9 73,6 73,8 72,8 732 
E a o 7 7 7 


Total 


613 60,1 60,2 610 60,5 615 


592 
nn a 


Mulheres 
48,9 50,3 


472 47,0 481 480 472 47,5 48,2 
[a E gm 0 GOO uu O 


1992 1993 1994 


Nota: não houve pesquisa em 1994 e 2000. 


1995 1996 1997 1998 1999 


2000 2001 2002 


* Proporção de pessoas que estão no mercado detrabalho, empregadas ou à procura de emprego, em relação ao total da população em idade ativa. 


Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 
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Participação no 
mercado de trabalho 
ainda é muito 
desigual entre 
homens e mulheres. 
Em 2002, astaxas 
eram de 73,2% 
contra 50,3% 


contribuíram para a ampliação da 
oferta de mão-de-obra feminina nas 
décadas seguintes. 


A taxa de participação no mercado de 
trabalho, porém, ainda é muito desi- 
gual. O crescimento que se verifica entre 
1992 e 2002 é predominantemente ur- 
bano e concentrado nas regiões Sul e 
Sudeste, onde as atividades de serviços 
são mais intensas. Além disso, quando 
comparada à masculina, essa taxa se 
revela muito baixa (veja Gráfico 4). Em 
2002, era de 50,3% contra 73,2%. Entre 
os fatores que contribuem para esse ce- 
nário, destacam-se principalmente a 
ainda persistente divisão sexual dos 
trabalhos; a falta de equipamentos pú- 
blicos, como creches e pré-escolas, que 
possam liberar as mulheres de renda 
mais baixa para o trabalho remunera- 
do; ea não consideração, entrea popu- 
lação ativa, de mulheres que contribuem 
de maneira significativa para a eco- 
nomia brasileira, trabalhando na agri- 
cultura familiar ou em outros serviços 
tradicionais, como as donas-de-casa. 


No que se refere à proporção de mu- 
lheres ocupadas no setor não-agrícola, 
95,9% delas são remuneradas pelas 
atividades que realizam, contra 98% 
dos homens, segundo a PNAD 2002. 
Nesse caso, não há discrepâncias 
significativas. No caso das mulheres, o 
percentual de trabalho não-remune- 
rado nesse setor concentra-se, predo- 
minantemente, no segmento de ser- 
viços, podendo ser resultado do em- 
prego em negócios familiares, nos quais 
trabalham mas não recebem rendi- 
mentos, pois são vistas como ajudantes, 


No entanto, a questão do assalaria- 
mento das mulheres é um problema 
que se observa, de maneira mais in- 
tensa, entre as trabalhadoras rurais. Em 
média, 38,2% das mulheres que tra- 
balham no setor agrícola não são re- 
muneradas. Esse fenômeno pode ser 
explicado, entre outros fatores, pelos 
diferentes papéis sociais que homens e 
mulheres vêm desempenhando e que, 
no meio rural, tendem a acirrar-se. A 


— 


definição do limite de até onde vai o 
trabalho dito reprodutivo (e que não 
gera renda) e onde começa o trabalho 
produtivo éainda uma grande questão 
a ser resolvida. A atividade que as mu- 
lheres executam no campo não é vista 
como um trabalho produtivo, muitas 
vezes nem por elas mesmas. Seu traba- 
lho no campo é percebido como uma 
extensão de seus afazeres domésticos 
e, por isso, não são remuneradas. 


Salários evidenciam 
discriminação 

As desigualdades entre os sexos se 
refletem principalmente nas remune- 
rações, mesmo quando se compara o 
rendimento-hora de homens emulhe- 
res (ou pretos, pardos e brancos) com 
igual nível de escolaridade. E, quanto 
maior o grau de instrução, maior a 
diferença. Como se constata na Tabela 
4, as mulheres com até quatro anos de 
estudos recebiam, em 2002, 81% do 
rendimento doshomens por umahora 
detrabalho - R$ 1,70 contra R$ 2,10. 
No outro extremo, entre aqueles com 
mais de doze anos de estudo, elas 
ganhavam R$ 9,10, enquanto eles R$ 
14,50, ou seja, 63% dos rendimentos- 
hora dos homens. Essas distâncias são 
fruto da discriminação de gênero, que 
contribui para subvalorizar as ocu- 
paçõestradicionalmente exercidas por 
mulheres. Afinal, elas estão fortemente 
concentradas no setor de serviços, em 
particular nos serviços pessoais, de 
saúde, de educação e doméstico, con- 
siderados “menos importantes” e, por 
isso, menos bem remunerados. 


No caso da população preta e parda es- 
sa situação é ainda mais grave. Os 
dados da Tabela 4 mostram que pouco 
mais de dois anos de estudo de vanta- 
gem para a população de cor branca 
resultaram em uma quase duplicação 
de seus rendimentos em relação aos da 
população de cor preta e parda. 
Constata-se também, observando os 
rendimentos por cor e anos de estudo, 
a persistência da desigualdade para as 
quatro classes estudadas. Assim, 
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Tabela 4 





Rendimento-hora da população ocupada, por sexo, cor e número de anos de estudo - Brasil 2002 


Rendimento-hora da população ocupada, por sexo (R$) 


Número de anos de estudo 


: Total 
Brasil 
até 4 5as 9a mais de 2 
Total RR 3,90 2,00 2,60 4,00 11,70 
Homem O 4.20 210 2.90 4.10 14,50 
Mulher DR 3,60 170 210 3,20 910 
Rendimento-hora da população ocupada, por cor (R$) 
Total SO 200 2.60 400 70 
Brancos E 5.00 250 300 450 12,30 
Pretos e Pardos TT 2,60 160 2,20 3,30 8,80 


Notas: Rendimento-hora do trabalho principal das pessoas ocupadas de 10 anos ou mais de idade, exclusive sem declaração de anos de estudo e horas trabalhadas. 


*Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. 
Fonte: IBGE/PNAD, 2002. 


mesmo com doze ou mais anos de 
instrução, a população de cor branca 
tinha um rendimento-hora quase 40% 
superior ao da população decor preta e 
parda com o mesmo nível de esco- 
laridade. Além da discriminação que se 
manifesta pela ocupação de postos que 
requerem níveis de escolaridade se- 
melhantes e remunerações inferiores, a 
explicação desse fenômeno também 
passa pela questão da segmentação 
ocupacional. Dessa forma, ser mulher e 
ser da cor preta ou parda são atributos 
que dificultam a obtenção de ren- 
dimentos mais elevados. 


Há ainda outros fatores que revelam a 
precariedade do trabalho incidindo de 
forma mais intensa sobre as mulheres. 
Dados da PNAD mostram que, em 
2002, 65% dos empregados com 
carteira assinada e 73% dos emprega- 
dores eram homens. Por outro lado, 
cerca de 90% dos trabalhadores do- 
mésticos, 74% dos trabalhadores na 
produção para autoconsumo e 55% 
dos trabalhadores não-remunerados 
eram mulheres. As diferenças mais 
significativas entre a distribuição de 
homens e mulheres nos diversos tipos 
deocupação dizem respeito à presença 
relativa no trabalho doméstico (que 


emprega apenas 6,6% de homens, 
contra 93,4% de mulheres) e na ocu- 
pação de empregador (73,3% são ho- 
mens e apenas 26,7% são mulheres). 
Nota-se que o primeiro caso cor- 
responde a uma ocupação que exige 
menor qualificação, remunera pouco, 
tem status social baixo e reduzida 
proteção social. Já a ocupação de 
empregador requer, em geral, algum 
capital físico, remunera melhor e goza 
de maior prestígio na sociedade. 


Conclui-se, portanto, que a parti- 
cipação de mulheres e de indivíduos de 
cor preta e parda no mercado detraba- 
lho, bem como a natureza dessa par- 
ticipação, está condicionada a outros 
fatores além daqueles que se referem à 
sua qualificação e à oferta de empregos. 
Afora isso, eles enfrentam mecanismos 
discriminatórios internos, como as 
dificuldades de promoção e os diferen- 
ciais nos níveis de remuneração. 


Vale destacar, contudo, que houve me- 
lhoras na última década. Mais mu- 
lheres ascenderam a posições de pres- 
tígio na sociedade - entrando inclusive 
em espaços tradicionalmente mascu- 
linos -, e vêm se tornando cada vez 
mais independentes e autônomas. 


—=— 
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Gráfico 5 

Evolução da proporção de 
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Gráfico 6 
Evolução da proporção de 
homens e mulheres no Senado 
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Evolução da proporção de 
homens e mulheres na Câmara 
100% 
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Fonte: |BAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal e sites 
da Câmara dos Deputados (www.camara.gov.br) e do Senado Federal 
(www.senado.gov.br) 


Elas ocupam 9% das 
cadeiras do Parlamento 
Outro indicador que dimensiona o 
grau de autonomia das mulheres e da 
igualdade de gênero é o da participa- 
ção política feminina. Ainda é mínima 
a participação de mulheres exercendo 
mandatos no Congresso Nacional bra- 
sileiro. Em 2004, apenas 53 parlamen- 
tares são do sexo feminino, das quais 
45 deputadas federais e oito senadoras, 
o que equivale a 9% do total de 594 
parlamentares federais. Esse percentual 
oscila ao longo dos mandatos, em ra- 
zão da troca de parlamentares por su- 
plentes. Tal participação se mostra ain- 
da mais reduzida quando se leva em 
conta que a população brasileira se di- 
vide na proporção de 48,8% de ho- 
mens e 51,2% de mulheres, segundo 
dados da PNAD-2002. 


Como se vênos gráficos 5, 6 e 7, entre 
1994 e 2002, período que compre- 
endeu três eleições em nível federal, a 
participação das mulheres no Parla- 
mento apresentou um pequeno avan- 
ço. À proporção de mulheres deitas no 
Senado Federal dobrou, passando de 
7,4%, em 1994 para 14,8%, em 2002.Já 
na Câmara dos Deputados o aumento 
não foi tão significativo: de 6,6%, na 
eleição de 1994, subiu para 8,2% na de 
2002. Uma análise do Poder Legislativo 
em nível estadual e municipal revela 
comportamento semelhante ao federal. 


Dentro dos órgãos do Legislativo, a 
participação feminina também não se 
dá de forma igualitária à masculina. O 
aumento de mulheres parlamentares, 
por si só, não é suficiente. É preciso au- 
mentar ainda sua visibilidade, quepode 
ser expressa pela ocupação de posições 
de autoridade e de tomadas de decisão 
em nível nacional, municipal ou local. 
Nesse sentido, é ilustrativo o fato de 
que, em julho deste ano, nenhuma das 
vinte Comissões Permanentes da Cà- 
mara dos Deputados era presidida por 
mulheres, enquanto apenas uma das 
oito Comissões do Senado (a de As- 
suntos Sociais) tinha uma mulher na 
presidência. 


— 





Também no Executivo a predominân- 
cia masculina podeser visualizada pelo 
número de prefeitos e governadores 
eleitos entre 1992 e 2002. Em 2002, fo- 
ram eleitas somente duas governado- 
ras, 0 que equivale a 7,4% do total de 
27 cargos disponíveis. Nas duas elei- 
ções anteriores, apenas uma governa- 
dora fora eleita. No caso das prefeitu- 
ras, a situação é semelhante. Em 2000, 
saíram vitoriosas das urnas 318 pre- 
feitas - 5,7% do total de 5.559 prefe- 
turas, contra apenas 3,4% das 4.972 va- 
gas em 1992. No que se refere à chefia 
do Executivo Federal, durante toda a 
sua história como República o Brasil 
jamais elegeu uma presidenta ou vice- 
presidenta. 


Poucas chegam aos 
cargos de decisão 

Apesar de o Poder Legislativo ser a 
mais alta instância representativa, a 
participação política não pode ser 
reduzida a esse campo, de modo que 
foram recolhidos dados para mensurá- 
la em outros Poderes ou instâncias do 
estado. A conclusão a que se chega é 
que também neles as mulheres per- 
manecem excluídas dos cargos de deci- 
são ou que denotam efetiva possi- 
bilidade de exercício de poder. 


Entreosservidores federais, a presença 
de mulheres é relativamente alta, so- 
bretudo em funções burocráticas e 
rotineiras, de baixa remuneração e 
responsabilidade, segundo dados da 
Secretaria de Recursos Humanos do 
Ministério do Plangamento. A situa- 
ção começa a se inverter à medida que 
se avança na hierarquia, como se 
houvesse, também no serviço público, 
uma segregação de posições femininas 
e masculinas. Esse fato pode ser cons- 
tatado pela ocupação de altos cargos 
de direção no governo federal, cha- 
mados de Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS). Quanto mais eleva- 
dos os DAS, maiores são a responsa- 
bilidade e o poder do servidor, bem 
como a gratificação acumulada à sua 
remuneração. No Gráfico 8, constata- 
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se que no DAS 1, cuja remuneração é 
de R$ 1.232,20, há praticamente uma 
mulher para cada homem, num total 
de 6.786 cargos. Já no DAS 6, de R$ 
7.575,00, a relação é de uma mulher 
para cada quatro homens e são dispo- 
nibilizadas apenas 161 funções na 
Administração Pública Federal. 


Cabe ressaltar que, em 2003, a parti- 
cipação das mulheresem DAS superio- 
res aumentou, em grande parte devido 
à criação da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres e, em al- 
guma medida, da Secretaria Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, que têm um número signifi- 
cativo deseus altos cargosocupado por 
mulheres. 


No Poder Judiciário, o ingresso na 
carreira se dá por meio de concurso 
público - o que, por si só, já garante 
critérios deseleção formais eclaros. No 
entanto, o sistema de nomeação para 
ministros ou outros cargos mais 
elevados se baseia em critérios menos 
objetivos, envolvendo questões valora- 
tivas e de interesses particulares. As- 
sim, apesar de ter aumentado o núme- 
ro de mulheres juízas e magistradas, 
sua participação em cargos mais altos 
ainda é muito pequena. No Supremo 
Tribunal Federal, em junho de 2004, 
dos dez ministros, apenas uma era mu- 
lher. Em dezembro de 2003, o Superior 
Tribunal de Justiça contava com 32 mi- 
nistros, dos quais quatro eram mu- 
lheres. O Superior Tribunal Militar, em 
maio de 2003, tinhatodos os 15 cargos 
de ministros ocupados por homens. E, 
em agosto de 2003, dos 17 ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho apenas 
uma era mulher. 


Por esse balanço, fica claro que o di- 
reito feminino ao voto, garantido em 
1932, não foi suficiente para assegurar 
a igualdade de participação na 
política. Essa sub-representação das 
mulheres está relacionada, sobretudo, 
à desigualdade de acesso aos recursos 
econômicos e às habilidades políticas, 
a padrões diferenciais de socialização 





política e a estruturas de estado que 
normatizam os códigos culturais de 
representação, excluindo aqueles pe- 
culiares às mulheres. 


PROGRAMAS 
E POLITICAS 


O Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher (CNDM) foi um dos marcos 
na história da luta política das mu- 
lheres por uma efetiva igualdade de 
direitos em relação aos homens. À Lei 
7.353 de 1985, que o instituiu e vin- 
culou ao Ministério da Justiça, esta- 
beleceu como sua função a promoção 
da igualdade entre homens emulheres, 
especialmente nas esferas política, eco- 
nômica e cultural, por meio de ações 
que procurem eliminar a discrimina- 
ção contra as mulheres, assegurando- 
lhes condições de liberdade e de 
igualdade de direitos. O CNDM foi 
também de extrema importância no 
processo de elaboração da Constitui- 
ção Federal de 1988, já quegrande par- 
te das conquistas femininas nela con- 
solidadas foram resultado de reivin- 
dicações originadas no âmbito do 
Conselho. 


Em 2002 o governo federal criou a 
Secretaria de Estado dos Direitos da 
Mulher (Sedim), também vinculada ao 
Ministério da Justiça e responsável 
pelo CNDM. Sua instituição deveu-se, 
em grande parte, à necessidade de um 
órgão formulador e executor de políti- 
cas direcionadas à redução das desi- 
gualdades de gênero e ao atendimento 
das necessidades das mulheres. Seu 
principal papel seria garantir a atenção 
de todo o governo para a questão de 
gênero, trabalhando também com o 
movimento de mulheres, o Poder Judi- 
ciário eo Poder Legislativo. 


Além da consolidação institucional da 
questão de gênero, houve outros avan- 
ços ao longo da última década. Na es- 
fera política, destaca-se a criação do 
sistema de cotas para as candidaturas 
aos parlamentos federal, estadual e 
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Gráfico 8 

Distribuição de cargos de 
confiança do tipo DAS no 
governo federal, por sexo - 2002 


100% 
80% 
60% 
40% 
20% 

0% 


1232 1404 1576 4898 6363 7575 
(DAS D (DAS 2) (DAS 3) (DAS 4) (DAS 5) (DAS 6) 


Valor da gratificação (em R$) 


EE Mulheres EB Homens 


Fonte: Secretaria de Recursos Humanos e Ministério do Planejamento, 
Orçamento eGestão. 
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municipal. Inicialmente, em 1995, foi 
aprovado um artigo na legislação que 
trata das eleições municipais estabde- 
cendo que, no mínimo, 20% das can- 
didaturas às C âmaras Municipais deve 
riam ser destinadas às mulheres. Em 
1997, tal medida foi ampliada. A cotase 
estendeu a todos os níveis legislativos e 
passou a ser de, no mínimo, 30% do 
total de candidatos apresentados. 


Em maio de 2002, foi instituído o Pro- 
grama Nacional de Ações Afirmativas. 
De acordo com esse programa, os ór- 
gaos da Administração Pública Federal 
devem estabelecer cotas de partici- 
pação de negros, mulheres e pessoas 
portadoras de deficiência no preenchi- 
mento dos cargos comissionados de 
DAS; conceder pontuação extra em 
suas licitações aqueles fornecedores 
que comprovem a adoção de políticas 
afirmativas; e incluir, nas contratações 
de empresas prestadoras deserviços ou 
na contratação de técnicos e con- 
sultores no âmbito de projetos desen- 
volvidos em parceria com organismos 
internacionais, dispositivos que esta- 
beleçam cotas de participação, de mo- 
do a garantir a presença de mulheres, 
negros e pessoas portadores de de- 
ficiência. 


No que se refere ao enfrentamento da 
violência contra a mulher, destaca-se o 
Programa Nacional deCombatee Pre- 
venção à Violência Doméstica e Sexual 
contra as Mulheres, inicialmente ge- 
renciado pelo CNDM e depois a cargo 
da Sedim. Seu objetivo era fortalecer as 


Desde 1997, 
30% das 
candidaturas ao 
Legislativo são 
destinadas 

às mulheres 





entidades que atuavam no enfrenta- 
mento da violência doméstica e sexual, 
como as Delegacias Especializadas no 
Atendimento às Mulheres (DEAMs) e 
as Casas-Abrigo, que são espaços que 
oferecem por determinado período 
moradia protegida e atendimento inte- 
gral às mulheres em situação de risco 
iminente, em razão da violência do- 
méstica. Para isso, foram capacitados 
representantes dos mais diversos orga- 
nismos governamentais, bem como 
profissionais de ONGs que se encar- 
regaram de atuar como multiplicadores 
nas DEAM s detodo o País. Também se 
realizaram eventos, estudos e pesquisas, 
demodo a dar visibilidade à questão da 
violência contra a mulher, retirando-a 
do mundo privado e tornando-a uma 
questão pública, a cargo do governo e 
detoda a sociedade. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Em 2003, foi criada a Secretaria Es- 
pecial de Políticas para as Mulheres 
(SPM), órgão vinculado diretamente à 
Presidência da República. Com status 
ministerial, a SPM tem como principal 
finalidade assegurar que a perspectiva 
de gênero esteja presente transversal- 
mente nos setores que atuem no inte- 
resse da construção da democracia edo 
desenvolvimento social. Cabe à secre- 
taria, entre outras funções, assessorar a 
Presidência da República na formu- 
lação, coordenação e articulação de 
políticas para as mulheres, bem como 
executar programas de cooperação 
com organismos internacionais e na- 
cionais, públicos e privados, voltados à 
implementação dessas políticas. Nesse 
sentido, a ampliação do espaço institu- 
cional da defesa dos direitos da mulher 
e promoção da equidadefoi um impor- 
tante passo para o enfrentamento da 
problemática de gênero. 


Em suas novas atribuições, a SPM pas- 
sou a executar diretamentetrês progra- 
mas: o Programa de Prevenção e Com- 
bate à Violência contra as Mulheres, 


— 


Incentivo à Autonomia Econômica das 
Mulheres no Mundo do Trabalho e 
Gestão da Transversalidade de Gênero. 


No que diz respeito ao enfrentamento 
da violência, a eficácia das ações de 
prevenção e redução da violência do- 
méstica e de gênero exige a conjuga- 
ção de esforços de diferentes áreas, da- 
daacomplexidadedo problema esuas 
repercussões. A estratégia de consti- 
tuir redes de atendimento é recomen- 
dada pelas experiências mundiais e 
locais e corresponde a um conceito de 
colaboração e integração de serviços 
que visam à assistência integral à mu- 
lher em situação de violência, em ser- 
viços como delegacias, Casas- Abrigo 
e saúde. 


Ainda em fase inicial, o desenvolvi- 
mento dessa rede tem sido a prioridade 
do Programa de Prevenção e Combate 
à Violência contra as Mulheres, envol- 
vendo o governo e diferentes setores da 
sociedade civil. As linhas de ação são, 
entre outras, dar apoio a Casas-Abrigo 
e a serviços especializados, capacitar 
profissionais de instituições públicas e 
aperfeiçoar o ordenamento jurídico 
que trata da violência contra as mu- 
lheres. Entre os serviços especializados 
destacam-se os Centros de Referência, 
integrantes darede, cujo papel é prestar 
atendimento e acompanhamento psi- 
cológico e social à mulher em situação 
deviolência, resgatando e fortalecendo 
sua auto-estima e possibilitando o e- 
xercício de seus direitos. Além dos cen- 
tros, são apoiados, entre outros, ser- 
viços implantados em Institutos M édi- 
co-Legais e Defensorias Públicas. 


Ainda nessa questão, foi aprovada em 
junho desteano alei quetipifica a vio- 
lência doméstica no Código Penal 
Brasileiro. Com a sanção presidencial, 
o artigo 129 do Código Penal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 


“Violência Doméstica 

8 9º Se a lesão for praticada contra 
ascendente, descendente, irmão, cônjuge 
ou companheiro, ou com quem conviva 
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ou tenha convivido, ou, ainda, preva- 
lecendo-se o agente das relações domés- 
ticas, de coabitação ou de hospitalidade: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano. 

8 10. Nos casos previstos nos 88 1º a 3º 
deste artigo, se as circunstâncias são as 
indicadas no 8 9º deste artigo, aumenta- 
se a pena em 1/3 (um terço)” 


Por constituir uma das áreas em que as 
desigualdades de gênero se expressam 
de maneira marcante, o mundo do tra- 
balho constitui outro importante eixo 
de atuação da nova secretaria criada 
pelo governo. Estão sendo desenvol- 
vidas, entre outras, ações de capacita- 
ção para o trabalho e geração de em- 
prego e renda, além do incentivo ao 
acesso a linhas de microcrédito para 
impulsionar a autonomia econômica 
das mulheres. 


No âmbito do M inistério do Trabalho 
e Emprego, destaca-se o Programa 
Brasil, Gênero e Raça, que promove a 
discussão sobre discriminação no 
mundo do trabalho e a atuação dos 
Núcleos de Promoção da Igualdade de 
O portunidades e de Combate à Discri- 
minação, nas Delegacias Regionais do 
Trabalho. O recorte de gênero e raça 
também está presente em programas 
como Primeiro Emprego e, no âmbito 
do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Fami- 
liar (Pronaf), com a criação de uma 
linha de crédito especialmente dedi- 
cada às mulheres agricultoras. 


Cabe ressaltar, ainda, que o ano de 
2004 foi instituído, por lei, como o 
Ano da Mulher, tendo sido pautado 
por ampla mobilização nacional para a 
realização da | Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulheres, que reu- 
niu mais de duas mil brasileiras, em 
julho. Organizado pela SPM e pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher, a conferência discutiu o tema 
“Políticas para as mulheres: um desa- 
fio para a igualdade numa perspectiva 
de gênero”, com a presença de repre- 





sentantes indígenas, negras e de diver- 
sos segmentos sociais. Da conferência 
devem sair as diretrizes da Política 
Nacional para as Mulheres com vistas 
à elaboração do | Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres. Esta foi a 
primeira vez que o governo federal 
realizou uma conferência nessa área, 
com ampla consulta a mulheres de 
todas as regiões do País. Durante o 
primeiro semestre do ano, mais de 100 
mil mulheres de 2 mil municípios, 26 
estados e do Distrito Federal se reuni- 
ram em plenárias e conferências, ee- 
gendo suas principais reivindicações. 


Importante, também, foi o lançamento 
do Programa Nacional de Documen- 
tação da Mulher Trabalhadora Rural no 
âmbito do Plano Nacional de Reforma 
Agrária. Desenvolvido peo M inistério 
do Desenvolvimento Agrário e pelo 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), em parceria 
com outros órgãos governamentais, 0 
programa tem como objetivo fornecer 
gratuitamente, durante 2004, docu- 
mentação civil básica - CPF, carteira de 
trabalho e de identidade, certidão de 
nascimento e registro no INSS - para 
cerca de 41 mil assentadas na reforma 
agrária e agricultoras familiares. Tal 
documentação écondição parao acesso 
a um conjunto de políticas públicas do 
governo federal, como o Bolsa-Família, 
programas de crédito, benefícios previ- 
denciários e a titularidade conjunta da 
terra, que contribuem para a promoção 
da autonomia das mulheres e da igual- 
dade de gênero. 


Por fim, destaca-se na Orientação Es- 
tratégica de Governo para o Plano 
Plurianual 2004-2007 o desafio de 
“Promover a redução das desigual- 
dades de gênero”, entre os trinta de- 
safios elencados para os quatro anos. 
Esses desafios integram o documento 
que rege a elaboração dos programas e 
ações a serem executados pelo governo 
federal, o quegaranteo compromisso e 
a atenção do governo às necessidades 
das mulheres e à promoção da igual- 
dade de gênero. 


—=— 





Políticas de promoção 
da igualdade de gênero 
devem manter 
iniciativas para à 
emancipação feminina 
na economia, 

como microcrédito 
para a abertura 

de negócios 
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BRASIL DEVE 
ATINGIR A META 

SE MANTIVER RITMO 
DE QUEDA DA 
MORTALIDADE NA 
INFÂNCIA 


Gráfico 1 
Brasil - Taxa de Mortalidade Infantil” 
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*Número de óbitos de crianças menores de 1 ano deidade por mil nascidos vivos no ano do óbito 
Fonte: |BGE/Estimativas por métodos demográficos, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 


Gráfico 2 
Brasil - Taxa de Mortalidade na Infância 
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*Número de óbitos de crianças menores de 5 anos de idade por mil nascidos vivos no ano do óbito 
Fonte: |BGE/Estimativas por métodos demográficos, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 
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Desde meados da década de 1970 a 
mortalidade na infância (de crianças 
menores de5 anos) ea mortalidade in- 
fantil (com menos de 1 ano) vêm de- 
clinando em ritmo acelerado no Brasil. 
Em 1990, para cada mil nascidos vivos, 
53,7 morriam antes de completar 5 
anos. Em 2002, esse número caiu para 
33,7 - uma redução de 37,2%. Já entre 
crianças menores de 1 ano, a queda foi 
ainda mais expressiva: 42,1%. A taxa, 
por mil nascidos vivos, baixou de 48,0 
para 27,8. Em doze anos, portanto, 
ambas recuaram em mais de um terço. 


A amplitude dos diferenciais entre as 
regiões do País vem também dimi- 
nuindo ao longo das últimas décadas. 
Contudo, em 2000, o Nordesteaindase 
destacava por umataxa queseelevavaa 
57% da média nacional ea 160% data- 
xa da região Sul. Os contrastes são ain- 
da maiores quando se comparam al- 
guns estados dessas duas regiões. 


Diminui mortalidade por 
doenças transmissíveis 

No período retratado, o declínio da 
mortalidade na infância reflete mu- 
dançasno campo demográfico eavan- 
ços nas condições de vida da popula- 
ção. Assim, por exemplo, o nível edu- 
cacional geral aumentou e observou-se 
queda de taxa de fecundidade, de 2,9 
para 2,3 filhos por mulher, entre 1991 e 
2000. No âmbito das políticas de saú- 
de, foi fundamental a ampliação da co- 
bertura por vacinação e de outras me- 
didas básicas de prevenção etratamen- 
to das enfermidades, bem como de 
acesso a meios de saneamento. 


A eliminação do sarampo constitui 
um bom exemplo do alcance das po- 
líticas públicas na área de saúde. Com 
suas recorrentes epidemias, a doença 
representou, sobretudo quando asso- 
ciada à desnutrição, uma importante 
causa de mortalidade na infância até a 
primeira metade da década de 1980. 
Só em 1980 provocou 3 mil óbitos em 
crianças de menos de 5 anos deidade. 
Dez anos depois, esse número caía 
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para 400. Em meados da década de 90, 
ampliaram-se as campanhas de va- 
cinação da população brasileira com 
idade entre 9 mesese 14 anos. Como se 
pode ver na Tabela 1, a cobertura na- 
cional por vacina contra o sarampo 
passou de 79% em 1996 para 100% em 
2000. Já no primeiro ano não houve 
nenhum óbito decorrente de sarampo 
no Paíse o último caso de infecção foi 
registrado em 2000. 


Em relação a outras enfermidades 
transmissíveis, a diminuição da mor- 
bidade e da mortalidade ocorrida ao 
longo dos anos 90 no País deveu-se 
igualmente a um aumento significativo 
da vacinação no primeiro ano devida. 
Em 2000 a cobertura nacional era igual 
ou superior a 95% pelas vacinas DPT 
(difteria, coqueluche e tétano), contra 
poliomiedlitee BCG (tuberculose). 


As políticas públicas tiveram impacto 
também na queda das taxas de morta- 
lidade de menores de 5 anos por diar- 
réias e infecções respiratórias agudas. 
No caso das diarréias, contou a orien- 
tação dos pais para aplicação da re-hi- 
dratação oral com o uso desoros casei- 
ros.A mortalidade por infecções respi- 
ratórias agudas pôde ser reduzida pelo 
uso de procedimentos padronizados 
de diagnóstico e tratamentos simplifi- 
cados pelosserviços desaúde. Como se 
constata pda Tabela 2, a mortalidade 
proporcional por doença diarréica em 
menores de 5 anos de idade diminuiu 
59% entre 1990 e 2001. Em algumas 
regiões, chegou a ter reduções de 70%. 
No mesmo período, a mortalidade 
proporcional por infecções respirató- 
rias nesse grupo de idade teve um de- 
clínio de 45%. 


Taxas ainda são altas 

no Norte e Nordeste 

Partesubstancial daredução damorta- 
lidade infantil no Brasil a partir dos 
anos 70 esteve relacionada à diminui- 
ção da incidência de óbitos por doen- 
ças infecciosas no período que se situa 
entre quatro semanas de vida e 1 ano 





Gráfico 3 
Brasil e Grandes Regiões - Evolução da taxa 
de mortalidade infantil - 1930/2000 
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Fonte: |BGE/Estimativas por métodos demográficos, Censos Demográficos de 1970 a 2000. 
Tabela 1 


Brasil e Grandes Regiões - Cobertura vacinal no primeiro 


ano de vida (%) 
 Sorampo | olomiito EE 


DPT* 
1996 2000 1996 2000 1996 2000 1996 2000 

Brasil 76 5 TS) 100 Y8 100 100 100 
Norte 76 Wi 68 100 64 100 100 100 
Nordeste 69 89 1 100 76 96 100 100 
Sudeste 76 100 83 100 Fire 100 98 100 
Sul 85 98 88 100 86 98 100 100 
Centro- 

Oeste 84 96 76 e] 82 100 100 100 


* Contra difteria, coqueluche etétano ** Contra tuberculose 
Fonte: DATASUS/IDB 2003/RIPSA/M inistério da Saúde. 


de idade (mortalidade pós-neonatal). 
No entanto, nos últimos anos, o País 
entrou em uma fase em que ganham 
cada vez maior proeminência as causas 
que dizem respeito às condições da 
gestante, do parto e da criança recém- 
nascida, particularmente no período 
que vai do nascimento até quatro se- 
manas de vida (período neonatal). A 
evolução da mortalidade infantil no 
Brasil, assim como já aconteceu em 
países desenvolvidos, depende cada 


De 1990 a 2002,a 
taxa de mortalidade 
infantil no Brasil 
caiu 42,1% 
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Tabela 2 
Brasil - Mortalidade proporcional” 
em menores de 5 anos (%) 


Osriscos mais altos de morteno perío- 
do neonatal correspondem aos nasci- 
dos com baixo peso e de partos realiza- 
dos antes do termo da gestação. Para 
enfrentar o desafio de reduzir a mor- 
talidade neonatal, não basta garantir o 


1990 10,8 10,3 
1995 83 9,4 acesso a serviços de saúde, tampouco 
2000 45 5,9 aplicar recursos assistenciais simplifi- 
2001 44 5,6 cados. É preciso também que os cuida- 


Variação 1990-2001 -59,5 -45,5 dos prestados no atendimento pré- 


*Percentual de óbitos por esta causa em relação ao total de óbitos com causas definidas. 


**Infecção respiratória aguda 
Fonte: DATASUS/IDB 2003/M inistério da Saúde. 


Tabela 3 


Brasil - Taxas de mortalidade infantil em 2001 
(por mil nascidos vivos) 


E ec eco A 


Brasil 217,4 


14,0 


3,8 9,6 


natal ambulatorial e no parto hos- 
pitalar tenham qualidade suficiente, 
em termos tecnológicos e de capaci- 
tação dos recursos humanos, para ga- 
rantir a sobrevivência infantil nos 
primeiros dias de vida. Essa exigência 
de qualidade constitui desafio tão 
grande para a década atual quanto foi, 
para a década de 1990, expandir a as- 
sistência de saúde por meio do desen- 
volvimento e consolidação do Sistema 


RARE 281 47 37 97 Unico de Saúde (SUS). 

Nordeste 43,0 21,4 4,9 16,7 

Sudeste 182 95 30 58 Conclui-se, portanto, que a tendência 
Sul 16,4 8,2 2,4 58 da mortalidade neonatal passará a ser, 
Centro- nos próximos anos, o aspecto mais im- 
Oeste 20,9 n3 3,3 6,3 portante para atingir ameta de 2015. O 


Fonte: DATASUS/IDB 2003/M inistério da Saúde 


vez mais da prevenção de óbitos nesse 
período, embora ainda haja espaço 
para reduções da mortalidade pós- 
neonatal, principalmente nas regiões 
Norte e Nordeste. Como mostra a Ta- 
bela 3, no conjunto das regiões a mor- 
talidade neonatal (somando os perío- 
dos precoceetardio) excedea mortali- 
dade pós-neonatal. 


Assim, o combate à mortalidade neo- 
natal passou a ser a chave para dar con- 
tinuidade à trajetória de acelerada re- 
dução da mortalidade infantil no Bra- 
sil. No entanto, deve ser colocado que a 
redução da média nacional de morta- 
lidadenainfância continuarátambém a 
depender dos esforços para evitar óbi- 
tos por doenças infecciosas e outras 
causas exógenas, relacionadas à pobre- 
za, incluindo a má condição nutricional 
das crianças eum ambiente não-sanea- 
do, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste. 


— 


mesmo pode ser concluído sobre a 
mortalidade perinatal (Óbitos fetais de 
22 semanas completas de gestação so- 
mados aos óbitos ocorridos no perío- 
do neonatal precoce, que vai até o séti- 
mo dia após o nascimento), na medida 
em que envolve as mesmas causas en- 
dógenas e requer métodos similares de 
prevenção. 


PROGRAMAS 
E POLITICAS 


No processo de ampliação do atendi- 
mento bem como de reorganização 
dos serviços de atenção básica de saú- 
de, mereceser destacada a implantação 
dos programas de Agentes Comunitá- 
rios de Saúde e de Saúde da Família, 
queseorientam em grande medida pa- 
ra o monitoramento do crescimento e 
desenvolvimento de crianças menores 
de5 anos deidade. Nesse âmbito, des- 
taca-se a rotina de visitas domiciliares 
realizadas pelos integrantes das equi- 
pes de saúde, com o objetivo de acom- 
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panhar as condições de saúde das ges- 
tantes, nutrizes, recém-nascidos e de 
todaa população infantil. 


No combate à mortalidade na infân- 
cia, as prioridades nacionais incluem o 
aumento da cobertura vacinal; a re-hi- 
dratação oral; o tratamento das infec- 
ções respiratórias agudas; o atendi- 
mento pré-natal das gestantes; o in- 
centivo ao aleitamento materno; e, 
ainda, um conjunto deações de alcan- 
ce inter-setorial, relacionado ao meio 
ambiente e à educação das mães. Em 
2002, 80% dos municípios brasileiros 
já tinham implantado, em maior ou 
menor extensão, o Programa Saúde da 
Família. A meta atual é expandir o 
programa para os municípios com 
mais de cem mil habitantes e consoli- 
dá-lo nos demais. 


O Ministério da Saúde também tem 
apoiado, com aportes financeiros re- 
gulares, uma importante iniciativa da 
sociedade civil, a Pastoral da Criança, 
que mantém extensa rede de agentes 
voluntários de saúde dedicados ao mo- 
nitoramento do crescimento e desen- 
volvimento de crianças pobres meno- 
res de 6 anos. Em 2002, a Pastoral 
atendia 1,6 milhão decrianças carentes 
e 76 mil gestantes em todo o território 
nacional, com ações de promoção da 
saúde, educação enutrição. 


PRIORIDADES 
PARA 2003 


De acordo com a análise realizada, a 
redução progressiva da mortalidade 
infantil alcançada nas últimas décadas 
fez com que a maior proporção dos 
óbitos infantis no Brasil se concen- 
trasse cada vez mais nas quatro primei- 
ras semanas de vida da criança, 
período denominado deneonatal. Esta 
mudança aconteceu simultaneamente 
com a diminuição da proporção dos 
óbitos por doenças infecciosas e por 
problemas respiratórios, que ocorrem 
de forma predominante após esse 
período. 





O governo atual entende que o com- 
bate às variadas causas da mortalidade 
infantil só pode ser realizado com efe- 
tividade mediante a articulação de um 
conjunto de ações intersetoriais que 
conduzam à melhoria das condições 
de vida da população nas dimensões 
sociais de nutrição, educação, sanea- 
mento, habitação e acesso a serviços de 
saúde. Certamente contribuem, para o 
alcance deste objetivo, as políticas pú- 
blicas de seguridade social e os pro- 
gramas específicos de redução da po- 
breza. M as a ação intersetorial do com- 
bate à mortalidade infantil precisa in- 
cluir aperfeiçoamentos específicos da 
qualidadetécnica ea humanização dos 
cuidados prestados à gestante, ao parto 
e ao recém-nascido, de modo a ter 
impacto sobre a mortalidade da crian- 
ça durante o período neonatal. 


Em 2003, 0 M inistério da Saúde propôs 
o Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal, en- 
volvendo o governo, os gestores do Sis- 
tema Único de Saúde (SUS), institui- 
ções e profissionais de saúde, além de 
organizações não- governamentais que 
desenvolvem ações de interesse público 
na área. Por meio do Plano Nacional de 
Saúde, o ministério ratificou o conjun- 
to de ações prioritárias contempladas 
no referido pacto, cujo objetivo é pro- 
mover a atenção integral da criança ea 
redução da mortalidade infantil, com 
ênfase na redução da mortalidade neo- 
natal. As linhas de cuidado definidas 
abrangem as seguintes ações, dirigidas 
à saúde da mulher e do recém-nascido: 


m Promoção do nascimento saudável; 


m Acompanhamento do recém-nas- 
cido derisco; 


m Acompanhamento do crescimento e 
desenvolvimento e garantia de alta 
cobertura vacinal; 


m Promoção do aleitamento materno 
e alimentação saudável, com aten- 
ção especial aos distúrbios nutricio- 
nais e às anemias carenciais; 


—=— 





m Abordagem das doenças respirató- 
rias einfecciosas; 


= Vigilância do óbito infantil. 


O Plano prevê o desenvolvimento de 
um programa voltado para a redução 
da mortalidade infantil neonatal, com 
ações demonitoramento, inspeção, in- 
vestigação e melhoria na qualidade da 
atenção pré-natal, ao parto e ao 
recém-nascido. Essas iniciativas bus- 
cam avaliar continuamente os indica- 
dores de mortalidade materna einfan- 
til provenientes dos hospitais brasi- 
leiros. A vigilância do óbito infantil e 
fetal é outra das diretrizes expressas 
pelo Plano, que deverá ser realizada, 
no nível municipal, pela equipe de 
atenção básica. 


Plano de governo 
prevê ações nas 
áreas de seguridade 
social eredução 

da pobreza, com 
melhoria dos 
cuidados à gestante 
e ao recém-nascido 
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PROBLEMA 
DE INFORMAÇÃO 
DIFICULTA 

O MONITORAMENTO 
DOS ÓBITOS 


Estima-se que a taxa de mortalidade 
materna no Brasil tenha sido de 75,3 
por 100 mil nascidos vivos em 2002. 
Há, entretanto, uma alta incidência de 
subnotificação de óbitos maternos, 
resultante de vários fatores. O principal 
delesé o preenchimento inadequado da 
declaração de óbito, principalmente no 
quesito referente à presença de gravi- 
dez. Esse fato foi comprovado pela pes- 
quisa“M ortalidade de mulheres de 10 a 
49 anos, com ênfase na mortalidade 
materna", realizada em 25 capitaiseno 
Distrito Federal, por pesquisadores da 
Faculdade de Saúde Pública da Univer- 
sidade de São Paulo. O número levan- 
tado por essa pesquisa é 67% maior que 
o informado. A partir dessa consta- 
tação, as estatísticas de mortalidade 
materna para o ano de 2002, obtidas 
por meio dos sistemas de informações 
do Ministério da Saúde, foram multi- 
plicadas por um fator de correção de 
1,4, extraído dos dados apurados na 
pesquisa, chegando-se assim ao núme- 
ro acima estimado. 


Tomado como parâmetro, o resultado 

de 2002 evidencia a elevada proporção 

Investi gação de mortes de mulheres por causas liga- 

o das à gravidez, ao parto ou ao puerpé 

de óbitos rio, no Brasil. Para a Organização M un- 

, dial da Saúde (OM S), essa taxa está na 

maternos sô tem faixa de alta mortalidade, distante do 
sido feita em mundo desenvolvido, em que os países 
registram no máximo 20 mortes por 


18 estados 100 mil nascidos vivos. 
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Em países onde as taxas apresentam 
valores considerados baixos pela OM 5, 
as causas principais de mortalidade 
materna são as chamadas causas indi- 
retas - resultantes de doenças preexis- 
tentes ou desenvolvidas durante a 
gravidez por problemas fisiológicos 
anteriores a ela. Em países em desen- 
volvimento, em geral, são as causas 
diretas - relacionadas às doenças pró- 
prias da gravidez - as responsáveis pda 
maioria das mortes, grande parte reco- 
nhecidamente evitável pela adequada 
assistência médica. 


No Brasil, as principais causas de mor- 
te materna são hipertensão arterial, 
hemorragia, infecção pós-parto e 
complicações relacionadas ao aborto 
(causas diretas). 


O sub-registro e as informações ina- 
dequadas ainda são uma constante em 
muitos países, não só no Brasil. Para 
mapear a saúde materna e melhorar os 
serviços de assistência à mulher em 
idade fértil é preciso aprimorar a 
qualidade da informação. Os Comitês 
de Mortalidade M aterna que vêm sen- 
do instalados no País têm justamente 
essa atribuição: apurar e identificar os 
motivos do óbito, contribuindo assim 
para a prevenção de casos semelhantes. 
Em 2001, havia no País 25 comitês es- 
taduais, 141 regionais, 387 municipais 
ecerca de 200 hospitalares. A atividade 
de investigação de óbitos maternos, no 
entanto, só tem sido feita em 18 esta- 
dos, dos quais apenas sete contam com 
comitês regionais e municipais que a 
realizam de maneira sistemática. Essa 
atuação, ainda que restrita, tem aju- 
dado a definir medidas de intervenção 
e alcançado alguns resultados signi- 
ficativos. 


Assistência à 

gestação e ao parto 
exige qualificação 

Embora não haja informações para di- 
mensionar a proporção de partos as- 
sistidos por profissionais desaúde qua- 
lificados, existem algumas aproxima- 
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ções. Uma delas é o número de partos 
hospitalares, que vem crescendo conti- 
nuamente. Em 2001, alcançou 96% do 
total de partos, variando de 90% na 
Regido Norte a 99% nas regiões Sul, 
Sudeste e C entro-O este. 


As normas instituídas pelo M inistério 
da Saúde estabelecem que a gestante 
seja assistida por um número igual ou 
superior a seis consultas de acompa- 
nhamento pré-natal, realizada por mé 
dico ou enfermeira. Segundo os dados 
do Sistema Nacional de Informações 
sobre Nascidos Vivos (Sinasc), para o 
período de 1997 a 2001, verificou-se 
que a proporção de mulheres que rea- 
lizaram sete ou mais consultas de pré 
natal aumentou de 41,6% para 45,6%. 
Contudo, cerca de metade das mulhe- 
res ainda não contava com a assis- 
tência mínima requerida. O indicador 
de atenção ao pré-natal esconde 
diferenças regionais importantes: em 
2001, enquanto na Região Sul 56,3% 
das mulheres haviam realizado sete ou 
mais consultas pré-natal, na Região 
Norte esse percentual era de apenas 
26,2% (veja gráfico). 


A Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS) do Ministério da Saúde anali- 
sou o número de consultas pré-natal 
segundo o grau de escolaridade das 
mães. Esse estudo mostrou que 75,9% 
das mulheres com 12 anos ou mais de 
escolaridade tinham realizado sete ou 
mais consultas pré-natais, ao passo 
que esse percentual era de 21,9% para 
as mães com nenhuma escolaridade. 


Além disso, a Pesquisa Nacional da 
Demografia e Saúde, realizada pela 
instituição Bem-Estar Familiar no 
Brasil (Bemfam), constatou que as 
mulheres da zona rural tinham maior 
dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde: em 1996, 32% delas não rea- 
lizaram nenhuma consulta pré-natal, 
contra 9% das residentes em áreas ur- 
banas. Diferenças por cor ou raça fo- 
ram observadas no estudo realizado 
por Estela da Cunha, “Condicionantes 
da mortalidade infantil segundo ra- 





Percentual de nascidos vivos cujas mães tiveram sete ou mais consultas de 
pré-natal por região de residência da mãe - Brasil e Grandes Regiões 
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Fonte: “Saúde Brasil 2004: uma análise da situação de saúde”, SVS, M inistério da Saúde. 
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ca/cor no Estado de São Paulo, M etade das 
1997/1998”, cujos dados mostraram ” 
que, nas consultas pré-natal realizadas mu lheres Não 


por mulheres negras e brancas, o do- tem assi stên ci a 
bro das negras declarou não ter feito 

nenhuma consulta durante a gravidez. para exame 
Há, também, uma prática abusiva da pre- natal 


cesariana no sistema desaúde tanto no 
segmento público quanto no privado. 
A OMS recomenda que os partos ce- 
sáreos não ultrapassem 15% do total 
denascimentos. Em 2002, esses partos 
responderam por quase metade do to- 
tal de partos hospitalares em alguns 
estados brasileiros. Além dos riscos 
inerentes a um procedimento cirúr- 
gico, tais como infecção pós- parto eos 
relacionados à anestesia, estudos indi- 
cam queo parto cesáreo pode aumen- 
tar em até sete vezes a taxa de mortali- 
dade materna. 


Segundo estimativas do M inistério da 
Saúde, anualmente são registradas 260 
mil internações por aborto no Sistema 
Único de Saúde (SUS). A prática do 
aborto é considerada crime contra a 
vida, sendo permitida apenas “se não 
há outro meio de salvar a vida da 
gestante ou se a gravidez resulta de 
estupro e o aborto é precedido de 
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Aborto é causa 
importante 

de mortalidade 
materna 


consentimento da gestante ou, quando 
incapaz, de seu representante legal” 
(artigo 128 do Código Penal). Além 
desses casos previstos na legislação, em 
julho de 2004 o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Marco Aurélio 
Mello emitiu liminar com eficácia 
imediata e efeito vinculante (isto é vale 
para todos os processos que estiverem 
em curso na Justiça brasileira), 
reconhecendo à gestante o direito de 
interromper a gravidez no caso de se 
constatar, a partir de laudo médico, que 
seu bebê padece de anencefalia (ausên- 
cia de cérebro). Essa decisão ainda terá 
deser submetida ao plenário do STF. 


O aborto realizado em condições inse- 
guras figura entre as principais causas 
de morte materna, pois está frequen- 
temente acompanhado de complica- 
ções severas, agravadas pela demora em 
procurar os serviços de saúde. Grande 
parte dessa baixa procura se deve ao fa- 
to de as mulheres que realizam aborto 
serem vítimas de discriminação nos 
serviços de saúde, ocorrendo demora 
no atendimento e falta de interesse dos 
profissionais em orientá-las. 


A maior parte das causas anteriormente 
mencionadas pode ser evitada com e- 
xame pré-natal de qualidade e adequa- 
do atendimento ao parto e ao puerpé- 
rio. Segundo estimativas do M inistério 
da Saúde, em 92% dos casos as mortes 
maternas são evitáveis. A necessidade 
de maior qualificação da assistência 
não é exclusiva da rede pública, alcan- 
cando, também, os prestadores pri- 
vados, com ou sem vínculo com o SUS. 


Doenças 

cardiovasculares e Aids 
são principais causas 

de mortes de mulheres 
No Brasil, a mortalidade materna não 
figura entre as dez maiores causas de 
óbito de mulheres em idade fértil. O 
acidente vascular cerebral (derrame), a 
Aids, o homicídio e o câncer de mama 
são, nessa ordem, as principais causas 
de morte de mulheres com idade entre 


— 





10 e 49 anos, segundo dados da pes- 
quisa da Faculdade de Saúde Pública. 


A mortalidade por acidente vascular 
cerebral está associada afatores derisco 
como ahipertensão arterial eo diabetes 
(diabetes mellitus). Com relação ao cân- 
cer de mama, observa-se que este é 
diagnosticado tardiamente em cerca de 
60% dos casos. Além disso, algumas 
mudanças de hábito como redução do 
tabagismo, do uso de álcool, da obesi- 
dade e do sedentarismo podem reduzir 
os fatores de risco associados a essas 
duas doenças. 


Outra preocupação está relacionada à 
saúde das adolescentes. Em 2001, os 
dados do Sinasc mostravam que 22,4% 
do total de nascidos vivos no País era 
de mães entre 15 e 19 anos. Esse per- 
centual era maior nas regiões Norte 
(28,9%), Nordeste (24,9) e Centro- 
O este (24,4%) quena Sul (20,3%) ena 
Sudeste (19,2%). Além disso, a taxa de 
fecundidade total reduziu significati- 
vamente (57%) entre os anos de 1970 e 
2000. O único grupo queteve aumento 
dataxa específica de fecundidade nesse 
período foi o de 15 a 19 anos. Cabe aos 
serviços de saúde a prestação de uma 
assistência adequada à saúde do ado- 
lescente. É importante, também, que se 
integrem ações de apoio ao jovem e 
ações educativas que abordem a sexua- 
lidadecom informações claras e defácil 
compreensão. 


PROGRAMAS E 
POLITICAS 


No período pós-Constituição de 1988, 
as políticas de saúde foram marcadas 
pelo esforço de dar efetividade aos di- 
reitos constitucionais de acesso univer- 
sal e integral aos serviços de saúde. 
Tentou-se, com algum sucesso, organi- 
zar arededeserviços, definir o papel de 
cada ente federado e garantir estabi- 
lidade de financiamento para as políti- 
cas de saúde, de modo a atender a esses 
direitos. No âmbito da extensão e da 
reorganização dos serviços de atenção 
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básica de saúde, destacam-se os pro- 
gramas Agentes Comunitários de Saú- 
de e Saúde da Família, que têm como 
prioridadeo atendimento à criança eà 
gestante. 


Em 2000, foi lançado o Programa de 
Humanização no Pré-natal e Nasci- 
mento (PHPN), baseado nas análises 
das necessidades específicas de aten- 
ção à gestante, ao recém-nascido e à 
mulher no período pós-parto. Entre 
outros objetivos, o PHPN busca con- 
centrar esforços para reduzir as altas 
taxas de morbimortalidade materna e 
perinatal e adotar medidas para asse- 
gurar o aumento da cobertura e da 
qualidade do acompanhamento pré 
natal, da assistência ao parto e ao 
puerpério. Além disso, procura am- 
pliar as ações já adotadas na área de 
atenção à gestante, como os investi- 
mentos nas redes estaduais de assis- 
tência à gestação dealto risco, O finan- 
ciamento de cursos de especialização 
em enfermagem obstétrica e de cursos 
de capacitação de parteiras tradicio- 
nais. Cada município que adere ao 
programa define sua rede de atenção 
ao pré-natal, ao parto e ao pós-parto, 
seecionando unidades de referência 
para os exames previstoseoshospitais 
responsáveis pela assistência ao parto. 


Os dados de acompanhamento do 
PHPN evidenciam que as atenções ao 
parto e ao puerpério ainda não estão 
consolidadas nos serviços de saúde: 
em 2001, somente 9,4% das gestantes 
inscritas no programa realizaram as 
seis consultas de pré-natal e a consulta 
de puerpério. Além disso, apesar de a 
grande maioria das mulheres retornar 
ao serviço de saúde no primeiro mês 
após o parto, sua preocupação prin- 
cipal, bem como dos profissionais de 
saúde, era com o recém-nascido. Esse 
elemento indicaria uma falta de escla- 
recimento de ambas as partes sobre a 
importância da consulta puerperal. E 
mais: 0 balanço das ações do M inisté- 
rio da Saúde entre 1998 e 2002 indica 
que, nesse período, priorizou-se a saú- 
de reprodutiva. Essa perspectiva difi- 





cultou a atuação na montagem de uma 
agenda ampliada de atenção à saúdeda 
mulher. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Em março de 2004, o governo lançou o 
Pacto Nacional pda Redução da M or- 
talidade Materna e Neonatal, cujo 
objetivo é reduzir em 15%, até os últi- 
mos meses de 2006, os atuais Índicesde 
mortalidade materna e neonatal. O 
pacto refere-se, sobretudo, às estraté- 
gias dehumanização do pré-natal e do 
parto. Para o cumprimento da meta, o 
governo conta com a participação de 
conselhos profissionais, centrais sindi- 
cais, centros de estudo e pesquisa, mo- 
vimentos sociais e organizações não- 
governamentais. Os programas e as 
ações que compõem o pacto recebe- 
ram recursos extras, destinados a mu- 
nicípios que tenham os piores indica- 
dores. Das 28 ações estratégicas assu- 
midas no pacto, destacam-se: 


E garantir a realização do número mí- 
nimo de exames pré-natais; 


garantir que mulheres e recém-nas- 
cidos não sejam recusados nos ser- 
viços nem peregrinem em busca de 
assistência; 


qualificar e humanizar a atenção ao 
parto, ao nascimento, ao aborta- 
mento legal ou às consequências do 
abortamento inseguro; 


expandir a oferta de exames labora- 
toriaisno pré-natal; 


incluir as urgências pediátricas neo- 
natais e obstétricas no Serviço de 
Atendimento de Urgência (Samu); 


priorizar a capacitação e a educação 
permanentes de todos os profissio- 
nais envolvidos na atenção obsté- 
tricaeneonatal. 


Deacordo com o Plano Nacional deSaú- 
de, a qualificação e humanização da 
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atenção ao parto, ao nascimento e ao 
aborto legal são providências impor- 
tantes. Nesse âmbito, incluem-seas me- 
didas destinadas a assegurar à gestante 
o direito ao acompanhamento antes, 
durante e depois, do parto e ao aloja- 
mento conjunto. E está prevista a capa- 
citação intensiva dos profissionais, de 
modo a prover a adequada assistência 
obstétrica e neonatal, com a definição e 
implementação de práticas de aten- 
dimento e de humanização específicas. 
Outro ponto fundamental é a garantia 
do acesso ao planejamento familiar, ofe- 
recendo ações educativas e métodos an- 
ticoncepcionais. Quanto à redução da 
mortalidade materna, uma das estra- 
tégias consiste na criação de comitês de 
estudo e prevenção (acompanhamen- 
to) em todos os municípios com popu- 
lação acima de 50 mil habitantes. 


Sem deixar de admitir a gravidade do 
problema da mortalidade materna, de- 
ve-se chamar a atenção para a necessi- 
dadedeações de atenção integral à saú- 
de da mulher, observando os diferen- 
ciais de cor ou raça, etnia, idade elocal 
de residência. É dentro dessa perspec- 
tiva que, em 2004, o Ministério da Saú- 
delançou a“Política Nacional de Aten- 
ção Integral à Saúde da Mulher: prin- 
cípiose diretrizes”, cujos objetivos são: 


E Promover a melhoria das condições 
devida e saúde das mulheres brasi- 
leiras, mediante a garantia de direi- 
tos legalmente constituídos e am- 
pliação do acesso aos meios e servi- 
ços de promoção, prevenção, assis- 
tência e recuperação da saúde em 
todo o território brasileiro. 


Contribuir para a redução da mor- 
bidade e mortalidade feminina no 
Brasil, especialmente por causas evi- 
táveis, em todos os ciclos de vida e 
nos diversos grupos populacionais, 
sem discriminação de nenhuma 
espécie. 


m Ampliar, qualificar e humanizar a 
atenção integral à saúde da mulher 
no Sistema Unico de Saúde. 


NVOLVIMENTO DO MitÊNIO + BRASIL 
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HIV/AIDS, A MALÁRIA 
E OUTRAS DOENÇAS 
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ATÉ 2015, TER DETIDO 

A PROPAGAÇÃO DO HIV/AIDS 
E COMEÇADO A INVERTER 

A TENDÊNCIA ATUAL. 


= MErA 8 


ATÉ 2015, TER DETIDO A INCIDÊNCIA 
DA MALÁRIA E DE OUTRAS DOENÇAS 
IMPORTANTES E COMEÇADO A 
INVERTER A TENDÊNCIA ATUAL. 
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AVANÇA O CONTROLE 
DA AIDS, MAS 
PERSISTEM PROBLEMAS 
COMO MALÁRIA, 
TUBERCULOSE, 
HANSENÍASE E OUTRAS 
DOENÇAS 


Gráfico 1 
Brasil e Grandes Regiões - Taxa de Incidência de Aids 
(pessoas infectadas por 100 mil habitantes) 
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O Brasil registrou o primeiro caso de 
Aids em 1980 e nos dezoito anos se- 
guintes contabilizou taxas crescentes 
de incidência entre a população. Em 
1998, existiam 18,7 pessoas infectadas 
por 100 mil habitantes. Com uma série 
de medidas aplicadas para sua conten- 
ção, a epidemia começou a perder a 
força e, em 2002, essa taxa havia 
retrocedido em um terço. Os desafios 
em torno da Aids, atualmente, dizem 
respeito não só à consolidação dessa 
tendência de queda como também à 
mudança do perfil dos portadores da 
sindrome. Inicialmente restrito a gru- 
pos específicos, como adultos homos- 
sexuais masculinos, hemofílicos e pes- 
soas que receberam transfusão de san- 
gue e hemoderivados, a doença hoje 
atinge indiscriminadamente homens e 
mulheres. 


Outros exemplos de doenças infeccio- 
sas e parasitárias que continuam a re 
presentar problemas de saúde pública 
são a malária, a tuberculose e a han- 
senfase.A primeira apresenta uma que- 
da geral de incidência de casos, com 
períodos de recrudescimento signi- 
ficativos. A segunda, que já constituía 
um sério problema de saúde pública, 
passou a ter suas lentas taxas de re 
dução refreadas pela sua associação à 
Aids. E aúltima registra uma taxa qua- 
tro vezes superior à considerada razoá- 
vel para que a doença seja erradicada. 


Aids tem maior 
incidência no Sul e 

no Sudeste 

Até 2003, haviam sido diagnosticados 
cerca de 310 mil casos deAids no Bra- 
sil, As Regiões Sudeste e Sul apre- 
sentaram a maior concentração deles 
no período entre 1980 e 2003: 84%. O 
Sudeste, no entanto, apesar da alta taxa 
de incidência, é a única região que 
mostra uma tendência consistente de 
declínio desde 1998. Comparando os 
números desse ano com os de 2002, a 
taxa nacional caiu 31,5% - de 18,7 pa- 
ra 12,8 pessoas infectadas pdo HIV 
por 100 mil habitantes -, e a da região 
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Sudeste, 41% - de 29 por 100 mil para 
17,1 por 100 mil. Houve uma tendên- 
ciadeaumento no número de casos em 
alguns estados das regiões Norte e 
Nordeste, relacionado às alterações nos 
padrões socioeconômicos da doença, 
que passa a atingir os segmentos mais 
pobres da população. 


Em relação à categoria de exposição, 
os dados evidenciam uma evolução 
significativa no número de casos asso- 
ciados à transmissão heterossexual. 
Passou de 17,4%, na média do período 
1980-1991, para 56,1% em 2002. Um 
dos grandes responsáveis por esse fato 
é o aumento da incidência da síndro- 
me entre mulheres. E, quanto maior o 
contingente de mulheres infectadas, 
maior o de órfãos decorrente da Aids 
materna. Num espaço de dez anos, 
entre 1989 e 1999, estima-se que o nú- 
mero de crianças que perderam a mãe 
em decorrência da síndrome tenha 
saltado de 383 para cerca de 5,5 mil 
(veja Tabela 1). 


Novos casos atingem 
pessoas com menor 
escolaridade 

Com reação às características socioe- 
conômicas da população infectada, a 
ausência de informações sobre o ren- 
dimento das pessoas com Aids levou 
ao uso de dados sobre a escolaridade 
como uma variável auxiliar na análise. 
Até 1982, atotalidade dos casos em que 
se conhecia a escolaridade do portador 
era composta de pessoas com nível su- 
perior ou com mais de onze anos de 
estudo. Nos anos subseguentes, obser- 
vou-se uma tendência de aumento no 
registro de casos de pessoas com me- 
nor grau de escolaridade. Em 1999- 
2000, entre aqueles com escolaridade 
conhecida, 74% eram analfabetos ou 
tinham até oito anos de escolaridade e 
apenas 26% tinham onze anos ou mais 
de escolaridade. Dada a correlação 
entre escolaridade e pobreza, isso 
poderia evidenciar uma maior inci- 
dência de casos de Aids nos grupos 
mais pobres. 





Tabela 1 
Brasil e Grandes Regiões - Estimativa do número de órfãos 
decorrentes de Aids materna - 1987-1999 


(0) 4 62 Õ ju 173 


1987 

1988 3 21 198 I4 O) 245 

1989 5) 44 305 25 4 383 

1990 10 66 587 30 pm, 15 

1991 10 145 894 92 34 175 

1992 21 177 1152 24 40 I514 

IgS3 SE) 228 1547 229 84 2121 

1994 70 355) 1874 256 SB) 2648 
1995 104 448 2215 316 71 3254 
1996 133 482 Zu) SPU 186 3471 

ie 187 5/5 2589 459 286 4096 
1998* 256 668 2857 554 401 4/36 
1999* 348 TIA 3149 667 560 5498 
Total 1180 3987 12 3148 1892 29929 


*Projeções feitas com base nas estimativas dos anos anteriores e sujeitas a revisão. 
Fonte: M S/SVS/PN DST eAids/FIO CRUZ.“Estimativa do número de órfãos decorrentes deAIDS materna”, Célia Szwarcwald, Carla Andrade e Euclides Castilho (1999). 


Gráfico 2 
Brasil - Taxas de mortalidade total, de homens e 
mulheres infectados pelo HIV (por 100 mil habitantes) 
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Fonte: M S/SVS/DASIS - Sistema de Informação sobre M ortalidade (SIM ). 


Também os diferenciais de mortali- 

dade por sexo vêm diminuindo. Entre 

1990 e 2002, a razão de sexo passou de 

6,2 para 2,2 óbitos masculinos para ca- Evidênci as 

da óbito feminino. Além disso, nota-se 

que a taxa de mortalidade feminina apontam para 
encontra-se relativamente estável des- 


de 1997 (veja gráfico 2). aumento de | 
| | incidência deAids 
As taxas de mortalidade por Aids en- 


traram em declínio a partir de 1995, o entre os pobres 
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Casos associados à 
transmissão 
heterossexual do 
HIV passaram 

de 17,4% no 
período 1980-1991 
para 56,1% 

em 2002 


Mapa 1 

Classificação das áreas de risco para 
malária, segundo a Incidência 
Parasitária Anual (IPA) — 200] 





Incidência parasitária Anual (IPA) 
mem AÍLO risco (IPA>=50) 

=== Médio risco (IPA 10 a 49) 

== Baixo risco (IPA 0,1 a 9) 

=== IPA - O 


Área não endêmica 


Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria deViigilância em Saúde. 
Programa Nacional de Controle da M alária, 2003. 





que coincide com a oferta no mercado 
de esquemas anti-retrovirais mais 
potentes, em conjunto com a política 
brasileira de acesso universal e gratuito 
a esses medicamentos. Deve-se desta- 
car, também, as estratégias e campa- 
nhas de conscientização sobre os fato- 
res de risco da doença, tais como osris- 
cos do compartilhamento de seringas e 
o não uso de preservativo masculino 
(camisinhas). 


Outro indicador para analisar o com- 
bate ao HIV é a taxa de utilização de 
preservativos em relação a outros 
métodos contraceptivos. No Brasil, a 
última pesquisa a partir da qual é pos- 
sível realizar o cálculo dessa proporção 
foi feita em 1996 pda instituição Bem- 
Estar Familiar no Brasil (BEM FAM), 
organização não-governamental volta- 
da para a saúde sexual e reprodutiva. 
Segundo os dados obtidos, a camisinha 
representava 12,9% do total dos méto- 
dos contraceptivos usados pelas mu- 
lheres de 15 a 49 anos. Outra sonda- 
gem, feita em novembro de 2003 pelo 
Ibope Opinião com jovens de 15 a 25 
anos que já tiveram relações sexuais, 
mostrou que mais da metade deles 
(52%) declarou usar sempre camisi- 
nha; cerca de um quinto (21%), de vez 
em quando; 6%, raramente; 13%, já ter 
usado e não usar mais; e 7%, nunca ter 
usado. 


Em 2003, o Programa Nacional de 
DST/Aidsrealizou uma pesquisa com o 
objetivo de investigar o conhecimento, 
atitudes, práticas e comportamentos re- 
lacionados à Aids, para avaliar a vulne- 
rabilidade da população. O estudo in- 
dica um aumento do uso de preserva- 
tivo pela população sexualmente ativa 
entre 16 e 65 anos. Considerando-se 
apenas a última relação sexual com par- 
ceiros eventuais, a taxa de utilização de 
preservativo foi de 79% em 2003, con- 
tra 64% cinco anos antes. Já na relação 
com parceiro fixo, 20% da população 
sexualmente ativa declarou ter usado 
preservativo na última relação sexual, 
número semelhante ao encontrado em 
1998 (21%). 


— 





A Amazônia Legal 

tem 99% dos casos 

de malária 

A malária atualmente está concentrada 
naAmazônia Legal (formada por áreas 
dos sete estados da Região Norte, pelo 
Maranhão e Mato Grosso), onde são 
registrados mais de 99% dos casos do 
País (veja M apa 1). Embora se observe 
uma queda geral na incidência da 
doença no País, ocorrem períodos de 
repique, decorrentes do crescimento 
desordenado das cidades, de dese- 
quilíbrios ecológicos e do processo 
migratório na Amazônia Legal. 


Nas décadas de 1970 e 1980, os pro- 
jetos de desenvolvimento da Amazô- 
nia, com implantação de rodovias, 
colonização, expansão das áreas de ga- 
rimpo, entre outros, promoveram alte- 
rações ambientais importantes, crian- 
do condições propícias à expansão da 
malária e expondo grandes contingen- 
tes populacionais à doença. Esse pro- 
cesso acarretou, ao longo dos anos 80, 
uma grande elevação no número de 
casos, passando de 170 mil, em 1980, 
para cerca de 572 mil em 1992. Em se 
guida houve um período de estabiliza- 
ção e, em 1996 e 1997, uma redução 
para menos de 450 mil casos anuais. A 
partir daí, viveu-se um grande recru- 
descimento da incidência, que atingiu 
cerca de 600 mil casos em 1999 e 2000. 


Tal situação levou a Fundação Nacio- 
nal de Saúde a elaborar o Plano de In- 
tensificação das Ações de Controle da 
Malária (PIACM), lançado em julho 
de 2000. Foi desencadeada uma série 
de ações, executadas em parceria com 
estados e municípios, as quais contri- 
buíram para refrear a tendência de 
crescimento da endemia. Em números 
absolutos, passou-se de 637 mil exa- 
mes positivos em 1999 para 349 mil em 
2002. No mesmo período, o número 
de municípios de alto risco caiu de 160 
para 76, o de internações foi reduzido 
em 69,2% e o de óbitos por malária 
diminuiu 36,5%. O sresultadosobtidos 
com o Piacm, porém, não foram ho- 
mogêneos. A redução foi maior em Ro- 
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raima (78%) e no Maranhão (71%) 
que nos outros estados da Amazônia 
Legal (entre 35% e 58%). E, em Ron- 
dônia, em vez de queda, registrou-se 
um aumento de 12%. 


Malária volta a crescer 
Após essa importante redução da 
transmissão, a malária está voltando a 
crescer nas áreas endêmicas da Ama- 
zônia Legal, fortemente associada aos 
problemas decorrentes do crescimento 
desordenado e invasões nas periferias 
de Manaus e Porto Velho. Os proble- 
mas habitacionais novamente trazem 
desequilíbrios ecológicos, com parcela 
não desprezível das pessoas ocupando 
beira deigarapés, contando com pouca 
ou nenhuma infra-estrutura e rede de 
serviços urbanos. A lém disso, o inten- 
so processo migratório na Amazônia 
tem aumentado o contato social e, 
consequentemente, a transmissão da 
doença. 


A tendência geral da mortalidade por 
malária vinha decrescendo desde 
1988, em razão da diminuição do nú- 
mero de casos por Plasmodium falci- 
parum - responsável por 80% dos ca- 
sos letais da doença. A queda coincide 
com a introdução e o emprego de no- 
vas drogas no País e com a ampliação 
da rede de diagnóstico e tratamento, 
pela incorporação dos serviços locais e 
permanentes de saúde no programa de 
controle da malária. Um pequeno au- 
mento da taxa de mortalidade na re- 
gião Norte em 1999 e 2000 e a poste- 
rior redução nos anos subsequentes es- 
tão associados ao aumento da inci- 
dência e à implementação do PIACM, 
respectivamente (veja Gráfico 3). 


Um dos indicadores para a meta do 
combateà doença éa proporção da po- 
pulação das zonas de risco que utiliza 
meios de proteção e de tratamento 
eficazes contra a malária. O controle 
por mosquiteiros impregnados não se 
configura uma estratégia de saúde pú- 
blica para controle da malária no Bra- 
sil, uma vez que no País predomina a 





Gráfico 3 





Brasil (Grandes Regiões) - Taxa de mortalidade por 
malária - 1990-2002 (por 100 mil habitantes) 
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Fonte: Ministério da Saúde. Secretaria deViigilância em Saúde. 


transmissão peridomiciliar (em torno 
do domicílio) e não intradomiciliar 
(dentro do domicílio), como ocorrena 
maioria dos países africanos. Entretan- 
to, o Ministério da Saúde vem dese- 
nhando um estudo para análise da efe- 
tividade desse tipo de estratégia no 
Brasil. A ação adotada pelo ministério 
desde a Conferência Interministerial 
de Malária, realizada em Amsterdã em 
1992, é o pronto diagnóstico e trata- 
mento dos casos como prática geral e 
utilização de métodos específicos de 
controle, ajustados às características 
particulares da transmissão de cada 
localidade. 


Tuberculose cai, mas 
está associada a 

25% dos casos de Aids 

O Brasil está entre os 22 países de 
maior carga detuberculoseno mundo, 
segundo os critérios da Organização 
Mundial da Saúde (OM S). Tipicamen- 
te urbana, a doença atinge principal- 
mentea população em idade produtiva 
e em piores condições socioeconômi- 
cas, nas periferias das grandes cidades. 
Em todo o País, observa-se uma lenta 
redução da incidência da tuberculose. 
Entre 1990 e 2002, a incidência geral 
caiu de 51,8 para 44,6 casos por 
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Gráfico 4 


Brasil - Taxa de incidência de tuberculose no Brasil - 
1991-2001 (por 100 mil habitantes) 
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Fonte: Ministério da Saúde. Programa Nacional de Controle da Tuberculose. Bloco de dados SES/SINAN (Out,/2003). Inc. P BK + (incidência pulmonar bacilífero). 


A maioria dos 

186 países 
considerados 
endêmicos em 1985 já 
havia conseguido 
diminar a hanseníase 
até o começo de 1999 


100.000 habitantes. As formas pulmo- 
nares bacilíferas também tiveram sua 
incidência diminuída. Essas formas 
têm repercussões muito mais graves, 
pois, caso o paciente não seja tratado, 
ele tem o potencial de infectar, em 
média, de dez a quinze pessoas por ano. 
No total, estima-se que existam 85 mil 
novos casos e 3 mil mortes por tuber- 
culose por ano (veja Gráfico 4). 


Com o surgimento da Aids, vem-se 
observando, tanto em países desenvol- 
vidos como nos países em desenvolvi- 
mento, um crescente número de casos 
notificados de tuberculose em pessoas 
infectadas pelo HIV. No Brasil, 25,5% 
dos casos de Aids apresentam a tuber- 
culose como doença associada. 


Em 2002,58% dos casos detuberculose 
detectados haviam sido curados. Se- 
gundo dados preliminares do M inisté- 
rio da Saúde, estima-se que 25% estão 
sendo tratados com métodos de curta 
duração por vigilância direta (trata- 
mentos supervisionados). 


— 





Taxa de hanseníase 
ainda é elevada 

A hanseníase ainda é endêmica no 
País, embora significativos progressos 
tenham sido alcançados nos últimos 
anos, com redução da taxa de preva- 
lência em mais de 70%. Com base nos 
últimos dados divulgados pela OMS, 
entre os países onde a hanseníase con- 
tinua existindo de forma constante, o 
Brasil ocupa o primeiro lugar em taxa 
de prevalência e o segundo lugar em 
número de novos casos. Em dezembro 
de 20083, a taxa era de 4,52 doentes por 
10 mil habitantes e havia 79.908 casos 
registrados, dos quais 49.026 foram 
diagnosticados naquele ano. As áreas 
de maior risco do País são os estados 
das regiões Norte, Nordeste e Centro- 
Oeste, 


A grandemaioria dos 186 países consi- 
derados endêmicos em 1985 já havia 
conseguido eliminar a hanseníase até o 
começo de 1999. Além disso, nos últi- 
mos quinze anos, na média desses paí- 
ses, a prevalência da doença foi reduzi- 
da em 85%. Embora o progresso mun- 
dial tenhasido surpreendente, tanto no 
Brasil como na Índia, em M adagascar, 
em Moçambique, em Mianmar e no 
Nepal, os níveis continuam quatro ve- 
zes mais altos que a meta de elimi- 
nação, a despeito da enormeredução já 
alcançada. Conforme definido pela 
OMS, eliminar a hanseníase significa 
manter umataxa de prevalência menor 
que um caso por 10 mil habitantes. 
Quando isso ocorre, há uma diminui- 
ção das fontes de infecção, fazendo 
com que a doença desapareça natural- 
mente. 


PROGRAMAS 
E POLÍTICAS 


A resposta brasileira à epidemia de 
Aids completou vinte anos em 2003. O 
modelo de atenção criado em 1983, 
três anos após o surgimento do pri- 
meiro caso no Brasil, consolidou-seem 
1986, com a criação do Programa Bra- 
sileiro deDST/Aids. Nessesanos, a res- 
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posta à epidemia se ampliou eseforta- 
leceu em todas as frentes de batalha: 
prevenção, tratamento, pesquisa, direi- 
tos humanos e organização social. No 
âmbito federal, foi criada, dentro do 
Ministério da Saúde, em 1985, uma 
coordenadoria para tratar de Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DST) e 
deAids. 


Tem-se buscado uma abordagem que 
integra prevenção e tratamento. O 
Brasil é um dos poucos países da 
América Latina a garantir o acesso 
gratuito à terapia e ao tratamento 
anti-retroviral (ARV). Essa estratégia 
permitiu, entre outras coisas, reduzir o 
índice de mortalidade devido à Aids, 
bem como o número de internações 
hospitalares por processos relacio- 
nados à síndrome. 


O acesso universal ao ARV deve-se, em 
parte, ao fato de o País produzir oito 
versões genéricas dedrogasnão- paten- 
teadas deARV a um baixo custo. Além 
disso, há um estabelecimento contínuo 
de parcerias com organizações não- 
governamentais (ONGs) e a constru- 
ção de políticas que promovam os 
direitos humanos das pessoas com 
Aids. O maior desafio é provocar uma 
queda efetiva de novos casos. 


Para o controle da malária, a mais re 
cente intervenção no Brasil foi o 
PIACM na Região Amazônica. A prin- 
cipal meta do Programa era reduzir em 
50% os casos de malária até o fim de 
2001. A estratégia estava centrada em 
mobilização política, estruturação dos 
sistemas locais de saúde, diagnóstico e 
tratamento precoce, educação em 
saúde e mobilização social, capaci- 
tação de recursos humanos e ações 
interinstitucionais. 


Em 1993, quando a OMS declarou a 
tuberculose uma urgência mundial, o 
governo brasileiro iniciou a elaboração 
do Plano Emergencial, implantado a 
partir de 1996. Esse plano recomenda- 
va Oo tratamento supervisionado 
(DOTS), formalmente oficializado em 





1999 por intermédio do Plano Nacio- 
nal de Controle da Tuberculose 
(PNCT). Em 2001, as ações estavam 
sendo desenvolvidas por meio dos se- 
guintes eixos de atuação: mobilização 
técnica, política e social; descentrali- 
zação; melhoria da vigilância epide- 
miológica e do sistema de informação; 
ampliação e qualificação da rede de la- 
boratórios; garantia de acesso ao trata- 
mento e capacitação de recursos hu- 
manos. Nesse mesmo período, foram 
incorporadas ações antituberculose no 
Programa Saúde da Família. 


Houve dificuldades no processo de 
descentralização do PNCT para os 
municípios. Além disso, a atenção aos 
pacientes continuou ocorrendo em 
ambulatórios especializados, sem ex- 
pansão para a Rede Básica. As estra- 
tégias de descentralização e expansão 
para a Rede Básica são prioritárias no 
atual governo. 


A eliminação da hanseníase no Brasil 
até o final de 2000 foi estabelecida 
como meta durante a 44a Assembléia 
Mundial de Saúde, em 1991, mas não 
foi alcançada. Durante a Ill Conferên- 
cia Mundial de Eliminação da H anse- 
níase, em 1999, definiu-se o final de 
2005 como novo prazo para seu cum- 
primento. 


Entre as estratégias definidas estava o 
estabelecimento de uma rede de servi- 
ços ambulatoriais sob gestão munici- 
pal, contando com a atuação dos agen- 
tes comunitários de saúde edas equipes 
do Programa Saúde da Família. O obje- 
tivo era atender as pessoas na sua co- 
munidade e fazer com que as ações de 
saúde abrangessem a promoção, a pro- 
teção, o diagnóstico e o tratamento. 
Ainda assim, como visto anteriormen- 
te, apesar das reduções observadas, a 
taxa de prevalência continua alta. 


O Paísjá possui consideráve estrutura 
deserviços, nas quais o diagnóstico eo 
tratamento poderiam ser prestados à 
população, mas a cobertura precisa ser 
ampliada. 


—=— 
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Brasil está entre 

0s 22 países 

de maior incidência 
detuberculose 

no mundo 


PRIO RIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Teste para HIV 

será ampliado 

O programa brasileiro para controle do 
HIV/Aids é reconhecido mundialmen- 
te. O último relatório do Programa 
Conjunto das Nações Unidas sobre o 
HIV/Aids (UNAIDS) destaca os avan- 
ços do País no tratamento dos por- 
tadores da doença: das 400 mil pessoas 
quetêm acesso aos medicamentos anti- 
retroviraisno mundo, 140 mil vivem no 
Brasil. Nos esforços para a estabilização 
da Aids, foi elaborado o Plano Estra- 
tégico do Programa Nacional de 
DST/Aids, para o período 2004-2007. 
Nele foram relacionados três objetivos: 
reduzir a incidência da Aids e outras 
doenças sexualmente transmissíveis; 
promover os direitos humanos das 
pessoas com HIV e outras DST e das 
populações mais vulneráveis; promo- 
ver eampliar o acesso da população em 
geral e de pessoas com Aids e outras 
DST à rede de atenção à saúde qua- 
lificada e organizada do Sistema Único 
de Saúde (SUS), nas ações voltadas 
parao HIV esífilis congênita. 


Para alcançar esses objetivos, o M inis- 
tério da Saúde, por meio do Programa 
Nacional de DST eAids, relacionou es- 
tratégias a ser adotadas e metas a ser al- 
cançadas em um período de quatro 
anos (até 2007). Entre essas estratégias e 
metas, destacam-se: 


m Garantir o acesso universal aos anti- 
retrovirais e aos medicamentos para 
infecções oportunistas e DST, bus- 
cando fornecer todos os medica- 
mentos ARV para 100% das pessoas 
incluídas em critérios estabelecidos 
nos consensos terapêuticos do Mi- 
nistério da Saúde. 


m Ampliar o acesso ao diagnóstico la- 
boratorial do HIV eoutras DST, ten- 
do 80% das populações de maior 
vulnerabilidade à Aids testadas para 
o HIV e, ainda, aumentando em 
150% o número de testes de HIV 


— 





realizados e pagos pelo SUS em 
2002 (com 1,8 milhão de testes rea- 
lizadosnesseano). 


m Ampliar o acesso das gestantes e das 
crianças expostas ao HIV e/ou à sí- 
filis congênita ao diagnóstico e tra- 
tamento adequados, com 75% das 
gestantes e parturientes atendidas 
pelo SUS com conhecimento de seu 
estado sorológico parainfecção pelo 
HIV até o momento do parto e 
100% das gestantes/parturientes 
com Aids recebendo tratamen- 
to/profilaxia. 


Contribuir para a promoção da saú- 
de sexual e reprodutiva e adoção de 
práticas sexuais seguras nas diferen- 
tes situações de vulnerabilidade e 
diferentes fases do ciclo de vida, in- 
clusive aumentando para 1,2 bilhão 
o número de preservativos ofereci- 
dos por fontes governamentais e pri- 
vadas e elevando para 90% o uso de 
preservativos nas relações sexuais 
eventuais. 


Meta é reduzir 
significativamente a 
incidência da malária 

O Programa Nacional de Controle da 
Malária (PNCM), lançado em 2003 e 
revisto em 2004, tem por objetivos re- 
duzir aincidência da malária, sua mor- 
talidade, sua transmissão em áreas ur- 
banasnas capitais easformas graves da 
doença, além de manter a ausência da 
sua transmissão nos locais onde ela 
tiver sido interrompida. 


O PNCM tem como principal estra- 
tégia o diagnóstico laboratorial preco- 
ce e é dada especial atenção à vigilân- 
cia, à prevenção e ao controle da malá- 
ria, procurando envolver diferentes 
segmentos sociais. A Amazônia confi- 
gura prioridade de ação, haja vista a 
concentração da incidência na região. 
A detecção - em menos de 24 horas 
após o início dos sintomas - e o trata- 
mento adequado dos casos, ao lado da 
capacitação dos profissionais, o con- 
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trole seletivo de vetores eo suprimento 
adequado dos insumos necessários ao 
trabalho de campo, são medidas essen- 
ciais. As metas previstas no programa 
são: 


m Reduzir a Incidência Parasitária 
Anual por malária (IPA) em 15% 
em 2003 e nesse mesmo percentual 
nos anos subsequentes. 


m Reduzir o coeficiente de mortali- 
dade por malária em 15% em 2003 e 
nesse mesmo percentual nos anos 
subsequentes. 


m Reduzir o percentual de internações 
por malária em 15% em 2003 enes- 
se mesmo percentual nos anos 
subsequentes. 


m Reduzir a transmissão da malária 
em áreas urbanas em 15% em 2003 e 
nesse mesmo percentual nos anos 
subsequentes. 


m Evitar a ocorrência de casos autó- 
ctones (com origem no lugar) nos 
locais onde a transmissão da malá- 
ria tiver sido interrompida nos últi- 
mos cinco anos. 


Para o alcance de suas metas e obje- 
tivos,o PNCM estáalicerçado em nove 
componentes: apoio à estruturação dos 
serviços locais de saúde; diagnóstico e 
tratamento; fortalecimento da vigi- 
lância da malária; capacitação de 
recursos humanos; educação em saú- 
de, comunicação e mobilização social 
(ESM'S); controle seletivo de vetores; 
pesquisa; monitoramento do PNCM ; e 
sustentabilidade política. 


Adultos com tuberculose 
terão teste anti-HIV 

O Programa Nacional de Controle da 
Tuberculose, além da estratégia de tra- 
tamento supervisionado, reconhece a 
importância de tornar horizontal o 
combate à tuberculose, estendendo-o a 
todos os serviços de saúde do SUS. 
Visa, portanto, a integração do contro- 





ledatuberculose com a atenção básica, 
incluindo o Programa de Agentes Co- 
munitários de Saúde (PACS) e o Pro- 
grama Saúde da Família (PSF). En- 
fatiza, também, a necessidade de envol- 
vimento das organizações não-gover- 
namentais e de parcerias com organis- 
mos nacionais e internacionais de 
combate à doença. 


Seu objetivo geral é a redução da mor- 
bidade, da mortalidade e transmissão 
da tuberculose, o que inclui catorze 
objetivos específicos, entre os quais se 
destacam: aperfeiçoar a vigilância epi- 
demiológica; expandir o tratamento 
supervisionado na Atenção Básica; ca- 
pacitar profissionais que atuam no 
controle e prevenção da tuberculose 
em todas as esferas de gestão; manter a 
cobertura adequada de vacinação. E, 
com base nos critérios nele estabeleci- 
dos, foram selecionados 290 munici- 
pios considerados prioritários em 
2004. 


O programa relaciona, também, as se- 
guintes metas: 


m Manter adetecção anual de pelo me- 
nos 70% dos casos estimados de 
tuberculose. 


E Tratar corretamente 100% dos casos 
de tuberculose diagnosticados e 
curar pelo menos 85% deles. 


m Manter o abandono de tratamento 
em percentuais considerados aceitá- 
veis (5%). 


m Expandir o tratamento supervisio- 
nado para 100% das unidades de 
saúde dos municípios prioritários e 
pelo menos para 80% dos bacilíferos 
desses municípios até 2007. 


m Manter registro atualizado dos casos 
diagnosticados e 100% do resultado 
detratamento. 


m Aumentar em 100% o número de 


sintomáticos respiratórios examina- 
dos (2004-2007). 


—=— 





m Oferecer teste anti-HIV para 100% 
dos adultos com tuberculose. 


Plano busca eliminar 
hanseníase 

O propósito do Plano Nacional de Eli- 
minação da H anseníase será o alcance 
de níveis de prevalência compatíveis 
com eliminação da doença (menos de 
um caso por 10 mil habitantes), bem 
como sua manutenção. Entre suas 
ações estão o diagnóstico dos casos 
novos esperados e o tratamento dos 
doentes - com a diminuição, de forma 
constante, do abandono do tratamento 
-,0 incremento crescente das altas por 
cura e o acompanhamento efetivo de 
todos os casos. Além disso, deverá ser 
assegurado o suprimento contínuo dos 
medicamentos. 


A estratégia para a viabilização dessas e 
das demais medidas dirigidas ao con- 
trole da tuberculose e à diminação da 
hanseníase deverá ser a descentraliza- 
ção das ações para todas as unidades 
básicas de saúde dos municípios prio- 
ritários; a mobilização permanente dos 
estados e municípios; e a divulgação 
sistemática dos sinais e sintomas dessas 
doenças à população, notadamente 
aquela residente nos municípios de 
maior risco econsiderados prioritários. 


ONO 
GARANTIR A 
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[Ng TO SM UNI O SEBO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
NAS POLÍTICAS E PROGRAMAS 
NACIONAIS E REVERTER A PERDA DE 
RECURSOS AMBIENTAIS. 


ES LarWo 


REDUZIR PELA METADE, ATÉ 2015, 
A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
SEM ACESSO PERMANENTE E 
SUSTENTÁVEL À ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 





ATÉ 2020, TER ALCANÇADO UMA 
MELHORA SIGNIFICATIVA NA VIDA 
DE PELO MENOS 100 MILHÕES 

DE HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS. 
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Tabela 2 


Brasil” - Percentual de moradores em domicílios particulares 
com abastecimento de água em relação à população total, 
por tipo de abastecimento e situação de domicílio 


Tipo de abastecimento de água 


Urbana 

1992 88,3 
1993 89,0 
1995 89,8 
1996 90,6 
1997 90,6 
1998 91,4 
1999 91,9 
2001 9L,O 
2002 91,3 
Rural 

1992 12,3 
1993 14,2 
1995 16,7 
1996 819) 
1997 19,6 
1998 id) 
1999 25,0 
2001 20,9 
2002 MT 


Vera 4,0 
TA 555) 

a! 31 

Te. 21 

6,7 Zj 

63 2,3 

6,2 o) 

69 21 

ão) [El 

63,9 DE A 
61,6 24,2 
61,6 2h 
61,3 18,8 
60,4 NS 
SA 22,6 
95/0 20,0 
58,4 20,6 
SYLiS) 19,4 


*Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. Não houve pesquisa em 2004 e 2000 


Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992-2002 


Percentual da 
população urbana 
com acesso à água 

por rede geral de 
abastecimento passou 
de 88,3% em 1992 
para 91,3% em 2002 


mercial e industrial, com destaque às 
áreas de ferro-gusa e aço, ferro-ligas e 
cimento. O consumo total de carvão 
vegetal, em 1992, foi de aproximada- 
mente 7,6 milhões detoneladas, tendo 
se mantido praticamente constante 
até 2002, quando foi registrado um 
consumo de 7,2 milhões detoneladas. 


No que se refere ao bagaço de cana, 
trata-se de um subproduto de usinas 
de açúcar e álcool que tem sido cres- 
centem0ente aproveitado para aqueci- 
mento e geração de energia elétrica. 
Em 1992, o consumo total de bagaço 
de cana foi de aproximadamente 62 
milhões de toneladas, evoluindo para 
87,2 milhões detoneladas em 2002. 0 
setor sucro-alcooleiro ainda apresenta 
capacidade de expansão e grande po- 
tencial para uso de co-geração dessa 


— 





fonte de energia. 


Deacordo com dados da PNAD 2002, 
no Brasil, o uso de combustíveis sóli- 
dos para a iluminação residencial e 
cocção é bastante pequeno, abran- 
gendo 0,3% e 8,0% do total de domi- 
cílios particulares permanentes, res- 
pectivamente. 


Só um terço do esgoto 
coletado no Brasil 

recebe tratamento 

Reduzir pela metade, até 2015, a pro- 
porção da população sem acesso per- 
manente e sustentável à água potável e 
esgotamento sanitário é a segunda 
meta estipulada pelo sétimo ODM 
(Meta 10). O Brasil concentra 13,7% 
da água doce superficial no mundo e 
sua produção hídrica alcança 8.160 
quilômetros cúbicos por ano - quase 
20% do que é produzido em todos os 
países. No entanto, uma parcela da po- 
pulação ainda não tem acesso aos ser- 
viços de abastecimento de água. Al- 
guns fatores, tais como a distribuição 
assimétrica dos recursos hídricos entre 
as diferentes regiões do País, os padrões 
de qualidade da água inadequados, 
além do seu uso irracional, dificultam 
o acesso à água adequada para con- 
sumo humano. 


O primeiro indicador para essa meta é 
a proporção da população (urbana e 
rural) com acesso a uma fonte de água 
tratada. Conforme pode ser observado 
na Tabela 2, nas áreas urbanas 0 per- 
centual da população com abaste- 
cimento de água por rede geral, passou 
de 88,3%, em 1992, para 91,3%, em 
2002. Já nas áreas rurais a cobertura é 
bem menor: aumentando de 12,3%, 
em 1992, para 22,7%, em 2002. Acres- 
centando-se a esses níveis de cobertura 
O acesso à água provenientede poço ou 
nascente - que nas zonas rurais cons- 
titui uma alternativa relativamente 
adequada-, a proporção da população 
atendida passou de 76,2%, em 1992, 
para 80,6%, em 2002. 
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POLÍTICAS 
CONVERGEM PARA 

A SUSTENTABILIDADE 
AMBIENTAL: 
HABITAÇÃO POPULAR E 
ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO AINDA 
REPRESENTAM 
GRANDES DESAFIOS 


Mapa 1 
Arco do Desmatamento na Amazônia 2002-2003 





— [Desmatamento até 2002 
=— [Desmatamento 2002/2003 


Fonte: INPE PRODES Digital, 2004 


A primeira metado sétimo O bjetivo de 
Desenvolvimento do Milênio (M eta 9) 
é integrar os princípios do desen- 
volvimento sustentável às políticas e 
programas nacionais e reverter a perda 
de recursos ambientais. O primeiro 
indicador relativo a essa meta é a pro- 
porção de áreas terrestres cobertas por 
florestas. No Brasil, asinformações dis- 
poníveis referem-se apenas à Amazô- 
nia e à Mata Atlântica que, juntas, re- 
presentam pouco mais da metade dos 
espaços florestais brasileiros. 


A Amazônia já perdeu 570 mil quilô- 
metros quadrados de florestas, o equi- 
valentea 15% desua áreaoriginal (veja 
M apa1). Esse expressivo desmatamen- 
to deve-se, entre outros fatores, aos 
processos de assentamento edecoloni- 
zação, bem como de expansão dafron- 
teira agropecuária, particularmente a 
partir da década de 1970. Segundo da- 
dos do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), a média anual de des- 
matamento foi da ordem de 17,6 mil 
quilômetros quadrados de 1994 a 
2001. A estimativa é que, mantida essa 
taxa, em pouco mais de 30 anos a área 
devastada terá sido dobrada. 


A Mata Atlântica é a floresta mais 
ameaçada. Sua área original, de 1,36 
milhão de quilômetros quadrados, foi 
reduzida para menos de 8%. Esse pro- 
cesso de destruição continua até hoje. 
Seus domínios abrigam atualmente 
cerca de 70% da população brasileira e 
concentram as maiores cidades e os 
grandes pólos industriais do País. De 
1985 a 1995, cerca de 10 mil quilôme- 
tros quadrados foram desmatados, re- 
presentando perda de 11% de seus 
remanescentes, com destaque para O 
desmatamento da floresta Atlântica do 
sul do Estado da Bahia. 


A fração da área protegida para manter 
a diversidade biológica sobre a super- 
fície total é o segundo indicador rela- 
cionado à meta em questão. O Brasil se 
destaca como um País de grande bio- 
diversidade, abrigando cerca de 30% 
das áreas deflorestas tropicaisno mun- 
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do, nasquaisseencontramaisdameta-  manho das áreas. Como pode ser M ata Atlântica 
de das espécies conhecidas da faunae observado no Gráfico 1, na página se 
daflora. Segundo o Instituto Brasileiro  quinte, esse aumento tem início na foi reduzida a 
do Meio Ambiente e dos Recursos Na- década de 1970, mas é acelerado entre 

menos de 8% 


turais Renováveis (Ibama), existem ca- 
talogadas no Brasil 15% das espécies 
demicroorganismos, 17% das espécies 
de plantas e 10% das espécies de ani- 
mais conhecidas em todo o mundo. 
Estima-se que haja cerca de 850 unida- 
des de conservação públicas e privadas 
no País, o que corresponde a 8,49% do 
território nacional. Note-se que essas 
unidades são irregularmente distribuí- 
das, com grandes discrepâncias nos 
percentuais de proteção, quer entre os 
biomas, quer entre as diferentes regiões 
geográficas brasileiras. Apesar de a 
proporção de áreas protegidas ainda 
ser muito pequena, é necessário desta- 
car que, nos últimos anos, houve um 
crescimento significativo na criação de 
unidades de conservação, tanto pelo 
número de unidades quanto pelo ta- 


Tabela 1 


1990 e 2000, apresentando uma de- 
vação de 22% no período. Muitas 
unidades de conservação, embora te- 
nham sido criadas legalmente, ainda 
não foram implantadas e consolidadas 
em sua totalidade. É interessante res- 
saltar que as reservas indígenas consti- 
tuem vastas áreas cujos ambientes na- 
turais se encontram em bom estado de 
conservação, não obstante serem con- 
sideradas áreas de proteção da biodi- 
versidade. As 441 áreas indígenas exis- 
tentes hoje totalizam quase 100 mi- 
lhões de hectares. 


O uso de energia (equivalente a quilos 
de petróleo) por US$ 1 do Produto In- 
terno Bruto (PIB) é o terceiro indica- 
dor relativo à Meta 9. A oferta interna 
de energia do Brasil eo consumo final 


da área original 


Unidades de Conservação federais (UCs) no Brasil por bioma em hectares 






Bioma Área do Bioma* % do total Área sob uso sustentável*t % do bioma Proteção integral* % do bioma 
Amazônia 368.900.747,92 43,17 23.190.270,58 17.941.687,67 4,86 
Campos Sulinos 17.138.461,41 2,01 319.867,77 187 62.512,62 0,36 
Costeiro 5.057.202,13 359.576,27 324.514,96 

Ecótonos 

Cerrado- 41.400.747,69 4,84 119.436,68 0,29 5.678,90 0,01 
Amazônia 

Mata Atlântica 0.628.585,32 2885) 1.953.272,89 1.042.282,60 

Totais 853.240.427,46 DOIS 30.041.585,32 23.760.926,74 

Área não mapeada 1.310.194,36 - - - - - 


*Segundo mapeamento elaborado pelo Ibama/W W F na escala 1-5.000.000, sendo considerada apenas a área continental 

**As sobreposições entre as U Cs foram processadas incluindo-as na categoria de maior restrição. 

Nota: o termo “bioma" refere-se ao conjunto de seres que habitam uma determinada área, se adaptam as condições ecológicas de uma região, especialmente de vegetação, e vivem em constante 
processo de interação. 

Fonte: Ibama, situação em 28/08/2003. 
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Brasil 

abriga 30% das 
florestas tropicais 
no mundo 


Gráfico 1 


total energético apresentam forte cor- 
relação com o crescimento do PIB. A 
relação entre consumo ePIB expressa a 
intensidade com a qual o País utiliza a 
energia, conforme representado no 
Gráfico 2. A intensidade energética em 
geral aumenta durante a fase de cres- 


Brasil — Evolução da criação de Unidades 
de Conservação por década, 1930-2000 
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Gráfico 2 
Brasil — Relação entre oferta e consumo 
de energia e Produto Interno Bruto, 1992-2002 
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Nota: os valores do PIB estão corrigidos para o ano de 2002. 


== Consumo Energético Final /PIB 


Fonte: Balanço Energético Nacional de 2003, ano base 2002, M inistério de Minas e Energia. 
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cimento industrial e diminui à medida 
que os países atingem um alto grau de 
desenvolvimento, pois passam a fazer 
uso de tecnologias mais eficientes e 
transferem as indústrias intensivas em 
consumo de energia para países em 
desenvolvimento. Esse comportamen- 
to em forma de“curva desino” podeser 
parcialmente evitado pelos países em 
desenvolvimento conforme antecipam 
o uso de tecnologias mais eficientes e 
diminuem desperdícios de energia. 


O Brasil ainda apresenta um leve cres- 
cimento de sua intensidade energética, 
mas tem procurado desenvolver e im- 
portar tecnologias de conversão de 
energia mais eficientes, além de possuir 
programas de eficiência energética ede 
redução de desperdícios, como o Pro- 
grama Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel) eo Programa 
Nacional de Racionalização do Uso 
dosDerivados do Petróleo eGás N atu- 
ral (Conpet). O País tem uma matriz 
energética relativamente limpa se com- 
parada com os demais países (veja 
Gráfico 4). Segundo o Balanço Energé- 
tico Nacional do M inistério deM inase 
Energia, 41% da Oferta Interna de 
Energia (OIE) do País é de origem re- 
novável, principalmente de origem 
hidráulica, enquanto a média mundial 
é de 14% e de 6% nos países da Orga- 
nização para a Cooperação e Desen- 
volvimento Econômico (OCDE). 


O quarto indicador da Meta 9 são as 
emissões per capita de dióxido de car- 
bono (000) eo consumo de clorofluor- 
carbonos (CFCs), substâncias des- 
truidoras de ozônio. Dois setores im- 
portantes do ponto de vista de emissão 
desses gases são os de energia e de 
cimento. No deenergia foram emitidos 
64,4 milhões de toneladas de CO» em 
1994, referentes à queima de combus- 
tíveis. Com basena população projeta- 
da pelo IBGE para aqueleano, verifica- 
se uma emissão de, aproximadamente, 
411 quilos de CO» por habitante para 
esse setor. A quantidade emitida é, 
portanto, relativamente baixa, se com- 
parada à de outros países, devido à 
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estrutura de sua matriz energética, na 
qual predominam as fontes de energia 
renováveis, como a hidroeletricidade e 
a biomassa, que juntas respondem por 
41% do consumo energético do país. 


Também por esse motivo, o Brasil apre- 
senta um dos menores índices de 
emissão de CO> em relação ao PIB do 
mundo. 


No setor de cimento a análise é um 
pouco mais complexa, pois existem vá- 
rios tipos de cimento. O de tipo Por- 
tland consiste de uma mistura de clín- 
quer e gesso. As emissões de CO ocor- 
rem principalmente na produção do 
clínquer. Em 1992 estima-se queforam 
emitidos cerca de 59 quilos de CO» por 
habitante em sua produção, permane- 
cendo constante em 60 quilos de CO» 
por habitante em 1993 e 1994, 


Cabe destacar queo Brasil ésignatário 
do Protocolo de Kyoto e, por ser um 
País em desenvolvimento, não possui 
metas de redução de emissões de 
gases de efeito estufa para o primeiro 
período de compromissos (2008- 
2012). No entanto, o País apresenta 
um amplo potencial para desenvolver 
projetos de reflorestamento e de ener- 
gias renováveis no âmbito do Meca- 
nismo de Desenvolvimento Limpo 
para comercialização de créditos de 
carbono. No que se refere a gases des- 
truidores de ozônio, tem atingido sa- 
tisfatoriamente suas metas de redução 
de consumo de CFCs em relação aos 
padrões estabelecidos. 


O último indicador da M eta 9 éa pro- 
porção da população que utiliza com- 
bustíveis sólidos. No Brasil, o consumo 
de combustíveis sólidos possui impor- 
tante participação na matriz energética 
nacional (33,6%), onde a biomassa 
contribui com 27% eo carvão mineral 
responde por 6,6% do total de energia 
consumida no País, respectivamente. 


No caso da biomassa, as principais 
fontes sólidas são lenha, bagaço de 
cana e carvão vegetal. O consumo de 


Gráfico 3 





Consumo brasileiro de substâncias destruidoras de 
ozônio em relação às metas do Protocolo de Montreal, 
no período de 1992 a 2002 
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Fonte: IBAMA, MMA, 2003. 
lenha ocorre principalmente nos seto- Gráfico 4 


res residencial, industrial e agropecuá- 
rio. Seu consumo também é verificado 
para produção de carvão vegetal ou 
geração elétrica, por meio de distintos 
processos detransformação. 


No setor residencial o consumo tradi- 
cional de lenha é verificado em regiões 
onde há dificuldade de inserir o Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP), em es- 
pecial no Norte e no Nordeste. Apesar 
de ainda haver práticas de coleta diária 
de lenha para cozimento em regiões de 
extrema pobreza, como o Semi-Árido 
nordestino, cabeobservar queo GLP já 
seencontra amplamente aceito edifun- 
dido no setor residencial brasileiro há 
décadas. Na indústria, os principais 
consumidores são as áreas de alimento 
e bebidas, papel e celulose ecerâmica. 


O País tem procurado estimular o uso 
sustentável de biomassa em sua matriz 
por meio de reflorestamento e sistemas 
agroflorestais. O carvão vegetal con- 
sumido no País está voltado ao abaste- 
cimento dos setores residencial, co- 
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Matriz Energética Brasileira 2002 (%) 
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Fonte: M inistério de Minas e Energia - Balanço Energético Nacional 2003 


País apresenta um dos 
menores índices de 
emissão atmosférica 
de dióxido de carbono 
em relação ao PIB de 
todo o mundo 
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A proporção da população com acesso 
a condições melhoradas de esgota- 
mento sanitário é o segundo indicador 
relativo à Meta 10. Em relação a esse 
item, os dados revelam um quadro 
mais preocupante. Nasáreasurbanas, O 
percentual da população atendida por 
redegeral ou fossa séptica era de 65,9% 
em 1992, passando para 74,9% em 
2002. Nas áreas rurais, a cobertura por 
essas modalidades subiu de 10,3% em 
1992 para 16,0% em 2002 (veja Tabda 
3). Os problemas decorrentes da baixa 
oferta de esgotamento sanitário são 
agravados pela ausência de tratamento 
adequado. Conforme a Pesquisa Na- 
cional de Saneamento Básico de 2000, 


Tabela 3 


do total do volume de esgoto coletado 
no País, apenas um terço recebe algum 
tipo detratamento, o que contribui pa- 
ra a deterioração das condições am- 
bientais dos assentamentos humanos 
brasileiros. 


415% das moradias 

urbanas são inadequadas 
A terceira meta do sétimo ODM (M eta 
11) é até 2020, ter alcançado uma me- 
lhora significativa na vida de pelo 
menos 100 milhões de habitantes de 
assentamentos precários. O indicador 
escolhido para essa meta éa proporção 
de domicílios com posse segura da 





Nas áreas rurais, 


a cobertura de 
esgotamento 


sanitário subiu de 


10,3% em 1992 


para 16,0% em 2002 


Brasil - Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes em relação a 
população total, por tipo de esgotamento sanitário e situação de domicílio - 1992/2002 


Rede coletora | fossa séptica 


45,5 20,4 
454 223 
46,0 22,4 
46,9 254 
476 240 
493 23,9 
50,6 232 
50,8 231 
51,6 233 
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31 81 
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35 13,8 
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Com esgotamento sanitário, por tipo 


Fossa rudimentar Vala 
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Notas: Exclusive a população rural deRO,AC,AM, RR, PA eAP. Não houve pesquisa em 1994 e 2000 


Fonte: IBGE/PNAD, 1992- 2002. 
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Direto para rio, lago ou mar 


Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes em relação a população total 
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Proporção de 
moradias urbanas 
com condições 
habitacionais 
adequadas passou de 
50,5% em 1992 para 
59,5% em 2002 


moradia. No entanto, observando a 
metodologia proposta pelo Programa 
das Nações Unidas para Assentamentos 
Humanos (UN-H abitat) para seu mo- 
nitoramento, nota-se que esse indi- 
cador diz respeito mais à moradia ade- 
quada do que à segurança da moradia. 
Por esse motivo, neste relatório o in- 
dicador será tratado como relativo ao 
número de domicílios com condições 
de moradia adequadas (veja na página 
seguinte o box referente às notas me 
todológicas). 


No Brasil, verificou-se um aumento na 
proporção de moradias urbanas com 
condições habitacionais adequadas, 
passando de 50,5%, em 1992, para 
59,5% em 2002 (veja Tabela 4). Apesar 
da melhoria nas condições de moradia 
dos brasileiros, uma parcela conside- 
rável do estoque de habitações urbanas 
(41,5%) ainda apresenta algum tipo de 
inadequação habitacional, seja em 
relação ao adensamento excessivo, seja 
por carência de serviços de água e 
esgoto, direitos de propriedade mal 


Notas metodológicas para 
o cálculo das moradias urbanas adequadas 


A proporção de domicílios 
urbanos em condições de mora- 
dia adequadas foi calculada a 
partir de microdados das Pesqui- 
sas Nacionais por Amostras de 
Domicílios (PNADs) do IBGE, usan- 
do-se a metodologia proposta 
pelo Programa das Nações Uni- 
das para Assentamentos Huma- 
nos (UN-Habitat), devidamente 
adaptada ao contexto brasileiro e 
à disponibilidade de dados. 

Subtraiu-se do total de do- 
micílios particulares permanentes 
urbanos os domicílios que apre- 
sentavam pelo menos um dos se- 


guintes tipos de inadequação 
habitacional: ausência de água de 
rede geral, canalizada para o 
domicílio ou para a propriedade; 
ausência de esgoto sanitário por 
rede geral ou fossa séptica; área 
insuficiente para morar, medida 
pelo adensamento excessivo, isto 
é, domicílios com mais de três 
pessoas por cômodo servindo 
como dormitório; qualidade es- 
trutural inadequada, devido ao 
uso de materiais não duráveis nas 
paredes e teto, ou à não con- 
formidade com os padrões cons- 
trutivos e urbanísticos (aglome- 


— 





definidos, não-conformidade com os 
padrões edilícios ou moradias cons- 
truídas com materiais não-duráveis. 
Os menores índices de adequação das 
moradias em termos relativos encon- 
tram-se na Região Norte (26,5%). Se 
também for considerada apropriada a 
oferta de água proveniente de poço ou 
nascente canalizada para o domicílio 
ou para a propriedade, o nível de ade- 
quação dos domicílios urbanos sobe 
para 61,6% no conjunto do País e para 
36,7% na Região Norte. 


O governo federal focaliza as políticas 
nacionais para assentamentos precá- 
rios nas áreas definidas pelo IBGE co- 
mo setores especiais de aglomerados 
subnormais, que correspondem, grosso 
modo, às favelas e assemelhados. Se- 
gundo dados dos censos demográficos 
do IBGE, a população residente nesses 
aglomerados, que correspondia a 3,1% 
da população total em 1991, cresceu a 
uma taxa de 4,3% ao ano entre 1991 e 
2000, período em que a média de cres- 
cimento da população brasileira foi de 


rados subnormais); e insegurança 
da posse, como no caso dos 
domicílios edificados em terrenos 
de propriedade de terceiros e 
outras condições de moradia, 
como invasões. 

Cabe assinalar que nenhum 
dos conceitos adotados, quer 
pelo UN-Habitat, quer pelo IBGE, 
representa claramente nem o 
número de assentamentos huma- 
nos precários no Brasil nem os 
domicílios com insegurança da 
posse da moradia, o que está sen- 
do motivo de estudos por parte 
do governo brasileiro. 
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apenas 1,6% ao ano (veja Gráfico 5). O 
Censo Demográfico de 2000 registrou 
a existência de 1,7 milhão de domici- 
lios localizados nesse tipo de assenta- 
mento, abarcando 6,6 milhões de pes- 
soas, ou 3,9% da população brasileira. 
Dessetotal, 78,5% estão localizadas nas 
nove principais Regiões Metropo- 
litanas do País - Belém, Fortaleza, Re- 
cife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto 
Alegre. As Regiões Metropolitanas de 
São Paulo e Rio de Janeiro, juntas, 
respondem por 44,6% do total de 
residentes em favelas e assemelhados. 


Os problemas sociais e ambientais 
decorrentes da precariedade das con- 
dições de moradia são particularmente 
graves nos grandes centros urbanos, 
onde os fenômenos da favelização e da 
informalidade habitacional são mais 
visíveis. A probabilidade de existência 
de assentamentos precários aumenta 
com a escala das cidades. De acordo 
com dados da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais (Munic) do IBGE 
para o ano de 2001, todos os munici- 
pios brasileiros com mais de 500 mil 
habitantes acusavam a presença de fa- 
velas, 93,8% apresentavam loteamentos 
irregulares, 87,5% possuíam lotea- 
mentos clandestinos e 65,6% reporta- 
vam a existência de cortiços ou asse- 
melhados, mostrando que o problema 
da escassez deterra urbana e de mora- 
dias adequadas é mais grave nas gran- 
des cidades e nas Regiões Metropo- 
litanas do País. Os grupos sociais mais 
afetados são os pobres e a população 
afro-descendente, que vivem em áreas 
com maiores níveis de inadequação 
habitacional e possuem menores con- 
dições de acesso ao crédito imobiliário. 


PRO GRAMAS 
E POLITICAS 


Políticas visam 

a sustentabilidade 
ambiental 

No que se refere a políticas de proteção 
de florestas, o governo brasileiro tem 


Tabela 4 





Brasil - Domicílios particulares permanentes urbanos com 
condições de moradia adequadas segundo as Grandes 


Regiões - 1992 a 2002 (%) 


1992 PIE, ST 62,8 
1993 252 BS 64,3 
1995 24,5 34,9 66,5 
1996 26,2 38,6 67,3 
1997 27,0 371 68,5 
1998 26,9 38,6 70,2 
1999 2a 40,0 70,6 
2001 25 42,2 70,6 
2002 26,5 42,9 71,8 
Fonte: |PEA/DIRUR a partir dos microdados da PNAD do IBGE 
Gráfico 5 
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Brasil - Pessoas em aglomerados subnormais 
segundo as Grandes Regiões (%) 
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Fonte: IBGE - Censo Demográfico 1991/2000. 


investido na capacitação do Ibama e 
dos órgãos ambientais estaduais e tem 
buscado promover o desenvolvimento 
econômico com base no uso sustentá- 
vel deflorestas, além de aumentar a fis- 
calização de áreas florestais para dimi- 
nuir a exploração ilegal. Foram realiza- 
das reformas na legislação e foi dado 
um maior incentivo ao mangjo flores- 
tal.O futuro das florestas no Brasil de- 
penderá da consolidação de instru- 
mentos de políticas, tais como o Zo- 
neamento Ecológico Econômico 


—=— 


Dae 


Sul Centro-Oeste Brasil 


Seis milhões de 
brasileiros vivem 
em favelas ou em 
outras formas de 
assentamentos 
precários 
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Legislação já tem 
dispositivos para 
as áreas de 
biodiversidade, 
biossegurança 

e prevenção de 
crimes contra 

o meio ambiente 


(ZEE), o Zoneamento Ambiental e o 
controle ambiental das áreas de desen- 
volvimento econômico. Entre as prin- 
cipais medidas relativas ao tema das 
florestas destaca-se a criação, em 1998, 
do Programa de Prevenção e Controle 
às Queimadas e aos Incêndios Flores- 
taisno Arco do D esflorestamento (Pro- 
arco/lbama). Sua função é identificar e 
monitorar as alterações na cobertura 
vegetal nativa no Arco do Desmata- 
mento (área da floresta amazônica que 
abrange cinquenta municípios), por 
meio de imagens captadas por satélites 
e desistemas de informação geográfica. 
Merece atenção, igualmente, a imple- 
mentação, a partir de 2000, do Progra- 
ma Nacional de Florestas (PNF) para 
promoção do desenvolvimento flores- 
tal sustentável. 


Quanto ao arcabouço legal voltado 
para a proteção da biodiversidade no 
Brasil, deve-semencionar: 


m aLei de Biossegurança, que estabele- 
ce diretrizes para o controle das ati- 
vidades e produtos originados pela 
biotecnologia ecria a Comissão T éc- 
nica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio), objetivando formular 
uma política nacional de biossegu- 
rança e estabelecimento denormas e 
regulamentos relativos a atividades 
que contemplem organismos geneti- 
camente modificados; 


m a Le de Crimes Ambientais, intro- 
duzindo o ordenamento jurídico e 
consolidando as penas aos crimes 
ambientais; 


E ale 9.985/00, que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conser- 
vação (SNUC) para proteção flores- 
tal e conservação da biodiversidade. 
Com a criação do SNUC abriu-se a 
possibilidade de aumentar a fração 
da área protegida para manter a di- 
versidade biológica do País.O SNUC 
deverá permitir a implementação de 
um sistema de unidades de con- 
servação que integre, sob um só 
marco legal, as unidades de conser- 


— 


vação das três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal); 


o Decreto 4.339/02, que cria o Pro- 
jeto Conservação e Utilização Sus- 
tentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (Probio) no âmbito da 
Convenção sobre Diversidade Bio- 
lógica. O objetivo é avaliar cada 
bioma brasileiro de modo a 
subsidiar a elaboração de ações 
voltadas à conservação da biodi- 
versidade por meio do aumento 
significativo das áreas de proteção 
ambiental. 


No que tange às diversas formas de 
intervenção do governo brasileiro na 
área energética, merece atenção o Pro- 
grama Nacional do Álcool (Proálcool). 
Criado em 1975, esse programa pos- 
sibilitou uma inserção maciça do 
álcool combustível como aditivo e 
substituto da gasolina no setor de 
transportes. Atualmente, o surgimento 
de motores bicombustível (flex fue, 
que usam gasolina e álcool) promete 
ampliar ainda mais a participação do 
álcool na matriz energética nacional. 
H á ainda, dois programas importantes 
para País: o Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (Pro- 
cel) eo Programa Nacional de Racio- 
nalização do Uso dos Derivados do Pe- 
tróleo edo Gás Natural (Conpet). Am- 
bos foram instituídos em 1991 e estão 
sob a gerência do M inistério de M inas 
eEnergia. Por fim, no queserefere à li- 
minação de emissão de gases tóxicos, 
em 2001, foi criado o Plano Nacional 
de Eliminação de CFC, coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente, 
que prevê a eliminação do uso dos 
CFCs nos setores produtivos e a capa- 
citação detécnicos em refrigeração pa- 
ra usar adequadamente os CFCs exis- 
tentes nos equipamentos ainda em uso. 


Investimento em 
saneamento básico cai 

a partir de 10999 

Os esforços do governo para reverter o 
quadro geral que caracteriza o sanea- 
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mento básico no Brasil foram dificulta- 
dos pelas restrições econômicas e fis- 
cais pelas quais o País passou na última 
década, o que resultou em oscilações 
na média anual dos investimentos do 
setor. Entre 1995 e 1998, o percentual 
da participação dos investimentos fe- 
derais em saneamento no Produto 
Interno Bruto aumentou, progressiva- 
mente, de 0,04% para 0,19%. A partir 
de 1999, à exceção do ano de 2001, essa 
participação foi reduzida drasticamen- 
te em função da política de contenção 
de gastos adotada pelo governo a fim 
de reduzir o endividamento público e 
promover o ajuste fiscal. Isso causou 
um impacto negativo no desempenho 
dos principais programas de sanea- 
mento então implementados. 


Recursos para 

habitação crescem, mas 
participação ainda 

é modesta 

No que diz respeito à evolução dos in- 
vestimentos em habitação eurbanismo 
ao longo do tempo, verificou-se um au- 
mento dos recursos federais no perío- 
do 1995-2001, embora a participação 
dessas áreas no Produto Interno Bruto 
ainda seja bastante modesta, passando 
de 0,1%, em 1995, para 0,3%, em 2001, 
com um máximo de 0,5%, em 2000. 
Apesar do esforço realizado, a maior 
parte dos investimentos efetuados com 
recursos federais não acompanhou o 
perfil regional nem o social das neces- 
sidades habitacionais, destinando-se, 
preferencialmente, às regiões maisricas 
do País, como o Sul e o Sudeste, e às 
classes de renda mais altas. Os recursos 
aplicados pelo governo federal em pro- 
gramas habitacionais destinados à po- 
pulação com renda familiar bruta de 
até três salários mínimos representa- 
ram menos de 20% dos investimentos 
totais, apesar das necessidades habita- 
cionais estarem concentradas nessa fai- 
xaderenda. 


Na última década, o governo brasileiro 
empreendeu diversas ações para pro- 
mover o acesso à moradia adequada. 





Do ponto de vista legal, os avanços 
mais significativos foram a inclusão do 
direito à moradia entre os direitos so- 
ciais mínimos da população brasileira 
através da Emenda Constitucional nº 
26, de 2000, ea promulgação do Estatu- 
to daCidadeedaM edida Provisória nº 
2220, em 2001, que criaram e regula- 
mentaram novos instrumentos jurídi- 
cos e urbanísticos para assegurar que a 
função social da propriedade, o direito 
à moradia e o direito à cidade possam 
ser devidamente materializados. A ins- 
tituição de Zonas de Especial Interesse 
Social (Zeis) ede Áreas de Especial In- 
teresse Social (Aeis) em vários muni- 
cípios brasileiros permitiu a flexibi- 
lização dos parâmetros urbanísticos e 
dasnormas técnicas das prestadoras de 
serviços públicos deinfra- estrutura em 
assentamentos populares, amparando 
legalmente as iniciativas locais de ur- 
banização eregularização fundiária, fa- 
cultando a melhoria das condições de 
habitabilidade, a inclusão social nesses 
assentamentos, a diminuição das ocu- 
pações em áreas de risco e a minimi- 
zação das realocações das unidades 
habitacionais já existentes. Os progra- 
mas municipais de regularização fun- 
diária têm privilegiado, inclusive, a ou- 
torga do direito de propriedade às mu- 
lheres mães de família, por entenderem 
que elas asseguram a permanência do 
benefício no âmbito familiar. Em 2001, 
11,6% do total de municípios e 84,4% 
dos municípios com mais de 500 mil 
habitantes possuíam Zeis. 


O governo federal também realizou 
vários programas eações voltados para 
a diversificação das formas de acesso à 
moradia, tais como: programas de 
apoio à produção demoradias popula- 
res; urbanização e regularização de as- 
sentamentos precários; empréstimos 
para ampliação e construção em terre- 
no próprio; arrendamento com opção 
de compra; produção de lotes urbani- 
zados; ações emergenciais e prevenção 
de ocupações em áreas de risco; cons- 
trução de moradias para residentes em 
assentamentos de reforma agrária, co- 
munidades indígenas e remanescentes 


—=— 





Governo tem 
realizado 
programas para 
ampliação e 
diversificação das 
formas de acesso à 
moradia para a 
população 
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Areas naturais 
definidas como 
prioritárias para a 
conservação são 
900 em todo o País, 
da Amazônia aos 
Campos Sulinos 


de quilombos, além do fornecimento 
de subsídios diretos à população mais 
carente. Juntam-se aos esforços do go- 
verno federal os programas e ações em- 
preendidos pelos governos estaduais e 
locais. De acordo com dados do IBGE, 
em 2001, 78,1% dos municípios com 
mais de 500 mil habitantes possuíam 
programas habitacionais ou ações de 
construção de moradias; 56,3%, ações 
de oferta de lotes; 53,1%, urbanização 
de assentamentos; 68,8%, programas 
de regularização fundiária; 34,4%, 
oferta de materiais de construção; 
18,8%, melhoria de cortiços; e 18,8%, 
outros programas habitacionais. 


PRIORIDADES 
A PARTIR DE 2003 


Governo define 900 
áreas para conservação e 
utilização sustentável 
Desde 2003, o governo federal tem 
dado prioridade às políticas que bus- 
cam assegurar a sustentabilidade am- 
biental. No caso da proteção da biodi- 
versidade merece menção a assinatura 
de um decreto, em 21 de maio de 2004, 
definindo 900 áreas prioritárias para 
conservação, utilização sustentável e 
repartição de benefícios da biodiversi- 
dade brasileira. Essas áreas selecionadas 
somam 248 milhões de hectares da 
Amazônia, 37 milhões de hectares na 
Caatinga, 74 milhões de hectares no 
Cerrado e no Pantanal, 45 milhões de 
hectares na M ata Atlântica enos Cam- 
pos Sulinos e 109 milhões de hectares 
naZonaCosteira Marinha. 


Em novembro de 2003, foram realiza- 
dos, em Brasília, dois eventos em defesa 
do patrimônio natural brasileiro. A 12 
Conferência Nacional do Meio Am- 
biente mobilizou, em sua fase prepa- 
ratória, mais de 60 mil pessoasna Con- 
ferência Nacional Infanto-Juvenil pelo 
Meio Ambiente. Entre abril e outubro, 
houve reuniões com representantes da 
sociedade civil e estudantes em todos 
os estados para aprovar o texto-base e 
eleger os delegados para o encontro na- 


— 





cional. Cerca de 2 mil delegados deba- 
teram e aprovaram as propostas nos 
três dias do encontro. Entre as propos- 
tas prioritárias da Conferência Nacio- 
nal do Meio Ambiente está a consoli- 
dação do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), que busca uma 
melhor reação entre os três níveis de 
governo, federal, estadual e municipal. 


Outro compromisso no sentido de 
garantir a conservação da biodiversi- 
dade brasileira foi assumido durante a 
Sétima Conferência das Partes (COP 
7) da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB), em fevereiro de 2004. 
Na ocasião, foi assinado um Protocolo 
de Intenções em que o governo 
brasileiro eas instituições da sociedade 
civil signatárias se comprometeram a 
estabelecer uma agenda comum, 
visando implementar os objetivos e as 
metas definidos pelo Programa de 
Trabalho para Áreas Protegidas da 
CDB. No intuito de garantir a efeti- 
vação do que foi acordado criou-se o 
Fórum Nacional de Áreas Protegidas e 
vem sendo elaborado o Plano Nacional 
de Áreas Protegidas. Ambos devem se 
constituir em instrumentos para que o 
País alcance a meta global de sig- 
nificativa redução da taxa de perda de 
biodiversidade até 2010, fixada pelos 
governos na Cúpula Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável, ea meta 
de proteção de pelo menos 10% de 
cada ecorregião até 2010, definida na 
Estratégia Global de Conservação de 
Plantas. Tais metas foram adotadas no 
plano estratégico da Convenção de 
Diversidade Biológica, queincorporou 
contribuições do V Congresso Mun- 
dial de Parques, em 2003 em Durban, 
na África do Sul. 


A fim de enfrentar o desmatamento na 
região da Amazônia, diversas ações 
estão sendo implementadas, com des- 
taque para o Programa de Áreas Prote- 
gidas da Amazônia (Arpa), que visa 
aumentar a proporção de áreas prote- 
gidas naquela região; o Programa 
Amazônia Sustentável (PAS), que con- 
templa políticas para a gestão ambien- 
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tal, ordenamento territorial, produção 
sustentável, inclusão social, infra-es- 
truturae um novo modelo definancia- 
mento, viabilizando políticas integra- 
das para o desenvolvimento sustentá- 
ve. Ainda para enfrentar o desmata- 
mento, foi editado o Decreto Presiden- 
cial de 3 de julho de 2003, que estabe- 
leceu um grupo de trabalho inter- 
ministerial com a finalidade de propor 
medidas ecoordenar ações que visem à 
redução dos índices de desmatamento 
da Amazônia Legal. 


O debate sobre a questão ambiental 
tem encorajado o M inistério do Meio 
Ambiente a formular políticas capa- 
zes de compatibilizar conservação 
ambiental com desenvolvimento eco- 
nômico. Nesse sentido, foi proposto o 
Plano de Desenvolvimento Sustentá- 
vel para a Área de Influência da BR- 
163 (Rodovia Cuiabá- Santarém), cu- 
jo objetivo é implementar na região 
da rodovia um conjunto de políticas 
públicas estruturantes e indutoras de 
uma dinâmica de desenvolvimento 
sustentável que associe, ao processo 
de pavimentação da rodovia, a garan- 
tia da inclusão social e da conser- 
vação dos recursos naturais. O plano 
está sendo elaborado em parceria 
com os governos dos estados de M ato 
Grosso, Pará e Amazonas, prefeituras, 
entidades empresariais e de trabalha- 
dores, além de organizações da so- 
ciedade civil. 


Além disso, para o período de 2004- 
2007, diversos programas de políticas 
públicas ambientais têm sido prioriza- 
dos, com destaque para a construção 
da Agenda 21 Brasileira; a promoção e 
ampliação da oferta de água potável e 
conservação de mananciais hídricos; a 
gestão integrada e o desenvolvimento 
sustentável dos recursos naturais da 
Amazônia; a expansão e consolidação 
do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação e de outras áreas protegi- 
das, visando a proteção da biodiversi- 
dade brasileira: e a redução do nível de 
crescimento das áreas desertificadas ou 
em processo de desertificação. 





Esforços vêm sendo empreendidos pa- 
ra intensificar a produção de fontes al- 
ternativas de energia. O M inistério do 
Meio Ambiente está trabalhando com 
o Ministério de Minas e Energia na 
implementação deum novo modelo de 
gestão do setor elétrico, cuja inovação 
prevê a incorporação da dimensão 
ambiental desde o planejamento dos 
investimentos. Em 2004, foi criado o 
Programa de Incentivo às Fontes A lter- 
nativas de Energia Elétrica (Proinfa), 
que prevê a contratação de 3.300 M W 
de energias renováveis, sendo 1.100 
MW para cada fonte: eólica, pequenas 
centrais hidrelétricas e biomassa. O 
Brasil destaca-se também como um 
grande produtor de álcool combustível 
e planeja para os próximos anos a pro- 
dução de biodiesel em larga escala, pa- 
ra consumo interno e para exportação. 


Considerando o conteúdo programá- 
tico do Plano Plurianual de Investi- 
mentos (PPA) 2004-2007, destacam-se 
como os mais relevantes para o alcance 
daMeta 9: 


m 0 Programa Nacional de Florestas, 
que contempla ações de promoção 
do manejo sustentável. A meta é 
promover um índice anual de 
plantio de 450 mil hectares, atin- 
gindo uma área de 700 mil hecta- 
res em 2007; 


m 0 Programa Conservação eRecupe- 
ração dos Biomas Brasileiros, que 
contribui com a implantação decor- 
redores ecológicos; 


m O Programa Áreas Protegidas do 
Brasil, que tem como meta a criação 
de 25 milhões de hectares de Uni- 
dades de Conservação; 


m O Programa Conservação, Uso Sus- 
tentável e Recuperação de Biodiver- 
sidade, quetem como meta a conser- 
vação de 141 espécies da fauna amea- 
cada de extinção e a recuperação de 
48 mil animais silvestres apreendi- 
dos em operações de fiscalização ou 
retirados de seu habitat natural; 


—=— 





Programa de 
energia détrica 
prevê 3.300 M W 
de fonte eólica, 
biomassa e 

de hidrelétricas 
de pequeno porte 
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Prioridades 
até 2007 prevêem 
ampliar oferta de 

água potável e 
conservação de 
mananciais € 
contenção da 
desertificação 


m O Programa Mudanças Climáticas e 
Meio Ambiente, que contempla as 
ações de fomento a projetos de utili- 
zação de biocombustíveis e fontes 
alternativas de energia renovável; 


E a ação de apoio a projetos de apro- 
veitamento energético das emissões 
de metano resultante de resíduos 
sólidos; 


m o Programa de Desenvolvimento 
Socioambiental (Proambiente), vol- 
tado à produção familiar rural agrí- 
cola. 


Meta é dobrar 
investimento em 
saneamento básico 

A partir de 2003, o setor de saneamen- 
to básico eambiental passou a apresen- 
tar perspectivas de recuperação e a re- 
ceber atenção prioritária por parte do 
governo. O quadro institucional de re- 
ferência da política de saneamento vem 
sendo reordenado eo governo tem pro- 
curado alocar, em seusinstrumentos de 
planejamento e orçamento de médio 
prazo, recursos em níveis superiores aos 
historicamente gastos nos últimos 
anos. Nessa perspectiva, o Poder Exe- 
cutivo elaborou o Anteprojeto deLei de 


Saneamento que deverá ser encami- 
nhado ao Congresso Nacional para 
discussão, estabelecendo novas diretri- 
zes e instituindo uma Política Nacional 
de Saneamento Ambiental. Esse Ante- 
projeto torna as relações entre os entes 
federativos nas áreas metropolitanas 
mais definidas, e estimula arranjos as- 
sociativos não apenas entre os mu- 
nicípios, mas também entre esses e os 
estados no processo de planejamento e 
execução dos serviços de abastecimen- 
to de água e esgotamento sanitário. 


No que se refere às perspectivas de in- 
vestimentos, encontram-se contempla- 
dos no Projeto de Lei do PPA, para o 
período 2004-2007, diversos progra- 
mas eações direcionados ao provimen- 
to deágua eesgotamento sanitário, com 
previsões orçamentárias que expressam 
a intenção do governo de, pelo menos, 
dobrar a média anual dos investimen- 
tos que vinham sendo realizados ao 
longo dos últimos nove anos. O Projeto 
de Lei do PPA 2004-2007 prevê aplicar 
em saneamento básico (água e esgoto) 
recursos da ordem de R$ 16,2 bilhões. 
Entre final de 2003 e meados de 2004 
foram assinados contratos no valor to- 
tal de R$ 6,4 bilhões, considerando to- 
dos os órgãos do governo federal en- 
volvidos com ações de saneamento 
ambiental. 


Nas áreas urbanas, 0 processo de aloca- 
ção de recursos deverá priorizar as 
Regiões Metropolitanas (RMs) e os 
pequenos municípios. O Brasil possui 
27 áreas metropolitanas institucionali- 
zadas etrês Regiões Integradas de De- 
senvolvimento (Ride), que concentram 
mais de 40% da população brasileira. 
Dentro desse universo, são considera- 
das prioritárias as Regiões M etropolita- 
nas de risco, que abarcam cerca de 30% 
da população brasileira e grande parte 
do déficit de saneamento e dos domici- 
lios considerados inadequados no País. 
Essas regiões são compostas pelas RM s 
de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Curitiba, Porto Alegre, M anaus e 
aRidede Brasília. 


— 





Nos pequenos municípios é priorizada 
a elevação da cobertura dosserviços de 
abastecimento de água, além da solu- 
ção adequada de dejetos, incluindo re- 
de coletora de esgoto e solução indivi- 
dual. Cerca de 40% da população bra- 
Sileira vive em menos de 10% dos mu- 
nicípios brasileiros. Do total de mu- 
nicípios, 85% têm população inferior a 
30 mil habitantes e apresentam índices 
de cobertura de serviços de sanea- 
mento inferiores à média nacional. Nas 
áreas rurais, a ampliação dos serviços 
de saneamento também constitui uma 
prioridade do governo para os próxi- 
mos quatro anos, notadamente no que 
se refere ao atendimento das popula- 
ções indígenas e das residentes em 
áreas de reservas extrativistas, comuni- 
dades remanescentes de quilombos e 
assentamentos de reforma agrária. 


Além de ampliar o acesso ao abasteci- 
mento de água e esgotamento sanitário 
nasáreasurbanaseruraisdo País, 0 go- 
verno está preocupado com a sus- 
tentabilidade desse acesso, principal- 
mente no que se refere à qualidade da 
água utilizada pela população. Em ra- 
zão disso, o Ministério da Saúde está 
estruturando o Sistema Nacional de 
Vigilância Ambiental em Saúde, que 
terá como um de seus principais com- 
ponentes a vigilância da qualidade da 
água para consumo humano, reforçan- 
do a aplicação da legislação brasileira 
atualizada em 2000, que estabelece os 
procedimentos e responsabilidades 
quanto às ações de controle e de vigi- 
lância da qualidade da água para con- 
sumo humano, bem como adotado 
novo padrão de potabilidade. Tal legis- 
lação se aplica inclusive às fontes alter- 
nativas de abastecimento de água. 


Governo prioriza 
habitação popular 

A urbanização e regularização das 
áreas urbanas informais, a prevenção 
do crescimento urbano desordenado, 
da ocupação de áreas de risco e am- 
bientalmente frágeis e a garantia da se- 
gurança da posse constituem-se nos 
principais desafios a ser enfrentados 


cap/.qxd 


9/9/04 


16:09 Page 81 


pelo atual governo para facultar o aces- 
so à moradia adequada para todos e 
garantir a sustentabilidade ambiental 
dos assentamentos humanos brasilei- 
ros. Do ponto de vista institucional, 
pode-se destacar a criação do Mi- 
nistério das Cidades em janeiro de 
2003, responsável pela construção de 
uma política nacional de desenvolvi- 
mento urbano e de políticas setoriais 
nas áreas de habitação, saneamento, 
transporte e mobilidade urbana, pla- 
nejamento territorial e questão fundiá- 
ria. Entre asiniciativas desse ministério 
destacam-se a implantação e o fun- 
cionamento do Conselho das Cidades, 
queconta com representantes de diver- 
sos segmentos da sociedade e foi fruto 
de um processo de realização de con- 
ferências, que envolveu 3.547 munici- 
pios; a proposta de criação do Sistema 
e da Política Nacional de Habitação; a 
nova legislação de parcelamento do so- 
lo urbano e a mobilização dos muni- 
cípios para a implementação do Esta- 
tuto da Cidade, por meio dos Planos 
Diretores Participativos, quetêm como 
eixo principal uma política fundiária 
para a população de baixa renda. 


Outros fatos relevantes para o alcance 
da melhoria das condições habitacio- 
nais das famílias demenor poder aqui- 
sitivo foram o lançamento do Progra- 
ma Crédito Solidário, em 2004, para 
desenvolver projetos em parceria com 
cooperativas e associações populares, e 
aampliação dos recursos destinados ao 
Programa de Subsídio Habitacional. A 
aprovação, pela Câmara Federal em 
junho de 2004, do projeto de Lei nº 
2710/92 - de iniciativa popular, que 
institui o Fundo Nacional de H abita- 
ção Popular, atualmente em tramitação 
no Senado -, também deverá contri- 
buir de forma decisiva para a garantia 
do direito à moradia adequada. As ini- 
ciativas do governo federal para o pe- 
ríodo 2004-2007 priorizam o atendi- 
mento das necessidades habitacionais 
da população com renda familiar de 
até cinco salários mínimos, com des- 
taque para as ações de habitação de 
interesse social, urbanização de favelas 





e regularização fundiária em áreas me- 
tropolitanas, acompanhadas por ações 
de prevenção e eliminação da situação 
derisco da população. 


Considerando o conteúdo programá- 
tico do PPA 2004-2007, destacam-se 
como os mais relevantes para o alcance 
daMetall: 


m 0 Programa de Urbanização, Regu- 
larização e Integração de Assenta- 
mentos Precários, que contempla 
ações integradas de urbanização, 
saneamento ambiental, prevenção 
deriscos, melhoria das condições de 
habitabilidade e regularização fun- 
diária. As ações de “Melhoria das 
Condições de H abitabilidade, Urba- 
nização” e “Saneamento Ambiental 
em Assentamentos Precários” têm 
por meta atender a 843 mil famílias 
no período, englobando investi- 
mentos da ordem de R$ 4,23 hi- 
lhões; a ação de Apoio à Regula- 
rização Fundiária - “Papel Passado” 
tem como objetivo garantir a posse 
segura e o direito à cidade para 787 
mil famílias entre 2004-2007, atuan- 
do em áreas já urbanizadas ou em 
processo de urbanização e prevê 
investimentos da ordem de cerca de 
80 milhões de reais; a ação de“Pre- 
venção e Erradicação de Riscos” de- 
verá apoiar ações de defesa civil em 
95 municípios brasileiros; 


m o Programa de Habitação de In- 
teresse Social, que pretende colabo- 
rar com R$ 15 bilhões em investi- 
mentos (considerados o Orçamento 
Geral da União de 2004 e R$ 540 
milhões do Fundo de Desenvolvi- 
mento Social, acrescidos à ação de 
“Financiamento Habitacional para 
Cooperativas eA ssociações Popula- 
res- Crédito Solidário)”, destinados 
ao atendimento habitacional de 1,54 
milhão de famílias com renda infe- 
rior a cinco salários mínimos; 


m a aplicação de R$ 400 milhões do 


Orçamento Geral da União em 
obras de saneamento ambiental em 
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áreas metropolitanas, em projetos 
cujos critérios de elegibilidade 
privilegiam as áreas de assentamen- 
tos precários; 


E asaçõesdeapoio aobras preventivas 
de desastres, capacitação de agentes 
de Defesa Civil e Implantação do 
Centro Nacional de Gerenciamento 
de D esastres contidas no Programa 
de Prevenção e Preparação para 
Emergências e Desastres, a cargo do 
Ministério de Integração Nacional. 


Apesar dos esforços efetuados para 
melhorar as condições de vida das 
famílias residentes em assentamentos 
precários, o investimento no setor es- 
barra em barreiras impostas pelas 
restrições macroeconômicas, na escas- 
sez dos recursos subsidiados, nos 
elevados níveis de pobreza e na cres- 
cente favelização das grandes cidades 
do País. É necessário ampliar os re 
cursos federais destinados a investi- 
mentos em favelas eao Fundo Nacional 
de Habitação de Interesse Social, bem 
como alavancar recursos dos demais 
níveis de governo, a fim de alcançar 
uma melhora significativa na qua- 
lidade de vida da população residente 
em assentamentos precários. 





NVOLVIMENTO DO MitÊNIO + BRASIL 


ONO 
ESTABELECER UMA 


PARCERIA MUNDIAL PARA 
ONDINA DAIMINHÃO 
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BRASIL CONSTRÓI 
PARCERIAS NA 


BUSCA DO 


DESENVOLVIMENTO 


Mera R 

Avançar no desenvolvimento de 
um sistema comercial e financeiro 
aberto, baseado em regras, previ- 
sível e não discriminatório. 


Mera B 
Atender às necessidades especiais 
dos países menos desenvolvidos. 


Mera MH 

Atender às necessidades especiais 
dos países sem acesso ao mar e 
dos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento. 


Mera B 

Tratar globalmente o problema da 
dívida dos países em desenvolvi- 
mento, mediante medidas nacio- 
nais e internacionais de modo a 
tornar a sua dívida sustentável a 
longo prazo. 


Mera 16 

Em cooperação com os países em 
desenvolvimento, formular e exe- 
cutar estratégias que permitam 
que os jovens obtenham um tra- 
balho digno e produtivo. 


Mera Y 

Em cooperação com as empresas 
farmacêuticas, proporcionar aces- 
so a medicamentos essenciais a 
preços acessíveis, nos países em 
vias de desenvolvimento. 


Mera 18 

Em cooperação com o setor pri- 
vado, tornar acessíveis os benefí- 
cios das novas tecnologias, em 
especial das tecnologias de infor- 
mação e comunicações. 


O oitavo O bjetivo de Desenvolvimento 
do Milênio propõe o estabelecimento 
de uma parceria global capaz de dimi- 
nuir, ao longo do tempo, as profundas 
diferenças existentes entre as nações 
mais ricas e as mais pobres. Suas metas 
e indicadores direcionam-se às ações 
que os países desenvolvidos deveriam 
realizar para ajudar a reduzir as restri- 
ções estruturais que impedem o cresci- 
mento econômico mundial e o poten- 
cial de progresso daqueles ainda em 
desenvolvimento. 


Nos últimos anos, na maior parte dos 
países em desenvolvimento, o nível de 
investimentos produtivos tem sido 
inferior ao esperado; a qualificação de 
mão-de-obra, residual; e a incorpora- 
ção detecnologia, insuficiente. No atual 
cenário internacional, essas deficiências 
requerem mais que o empenho de cada 
governo isoladamente. É preciso haver 
amplo esforço, por partedetodas as na- 
ções, em particular das mais ricas, para 
a construção de relações econômicas, 
políticas e sociais mais favoráveis ao 
desenvolvimento, além de substancial 
aumento dos recursos destinados à 
cooperação internacional. Do contrá- 
rio, não será possível viabilizar o pro- 
jeto desenhado por todas as nações pa- 
ra 2015, de construção de um mundo 
com maior equidade e justiça social. 


O Brasil tem assumido papel ativo 
nessa tarefa mundial de construção de 


— 


uma realidade menos assimétrica. Do 
combate à fome ao desenvolvimento 
sustentável, o governo vem defendendo 
em diversos fóruns internacionais ini- 
ciativas que visam, de diferentes ma- 
neiras, estabelecer parcerias que con- 
tribuam para amelhorianas condições 
de vida das populações em países de 
baixa e média renda. 


O País avança na luta 
mundial contra a fome 

e a pobreza 

Duranteo Fórum Econômico Mundial 
em Davos, em janeiro de 2003, o gover- 
no brasileiro defendeu um novo or- 
denamento econômico e social, capaz 
de conciliar crescimento econômico 
com justiça social. Cinco meses depois, 
em Evian, esse objetivo foi reiterado na 
Cúpula Ampliada do G-8. Em ambas 
as ocasiões, sugeriu a criação de um 
fundo internacional concebido exclu- 
sivamente para o combate à fome e à 
pobreza e chamou a atenção paraane- 
cessidade de fontes alternativas de fi- 
nanciamento ao desenvolvimento eco- 
nômico dos países pobres. 


Em setembro seguinte, juntamente 
com a Índia e a África do Sul, o Brasil 
criou o Fundo Fiduciário IBAS deAlí- 
vio àFomeeaà Pobreza, naaberturados 
trabalhos da 582 Assembléia G eral das 
Nações Unidas. Estabelecido no âmbi- 
to do Programa das Nações Unidas pa- 
rao Desenvolvimento (PNUD),o fun- 
do terá a missão de disseminar erepro- 
duzir projetos sociais exitosos em áreas 
como saúde, educação, saneamento e 
segurança alimentar, com a partici- 
pação ativa do setor privado, por meio 
decontribuições voluntárias deempre- 
sas. À execução dos projetos será con- 
duzida por agências do Sistema das 
Nações Unidas, de acordo com suas 
áreas de competência. A pesar de os re- 
cursos já alocados serem ainda da 
ordem de US$ 1,6 milhão, é impor- 
tante destacar que se trata do primeiro 
fundo estabelecido exclusivamente por 
países em desenvolvimento com o 
objetivo de contribuir para a melhora 
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das condições de vida dos países de 
menor desenvolvimento. 


Em janeiro de 2004, houve outra par- 
ceria, dessa vez com a França eo Chile. 
Na ocasião, os presidentes do Brasil, da 
França e do Chile divulgaram a De- 
claração de Genebra, subscrita mais 
recentemente pela Espanha. Essa de- 
claração estabeleceu um programa de 
ação para identificar fontes alternativas 
de financiamento ao desenvolvimento 
e de combate à fome e à pobreza. O 
grupo técnico então instituído discu- 
tiu novas fontes derecursos a serem ca- 
nalizadas para o programa, entre as 
quais se destacam: estímulo a contri- 
buições voluntárias de empresas so- 
cialmente responsáveis; taxação sobre 
transações financeiras; etaxação sobre 
o comércio de determinadas armas. 
Também se encontra em estudo no 
grupo a proposta britânica de estabe- 
lecimento de um mecanismo financei- 
ro internacional de apoio ao desenvol- 
vimento, intitulado International Fi- 
nance Facility (IFF). As conclusões 
contribuem para os debates da reunião 
de líderes mundiais, convocada por 
iniciativa do governo brasileiro, para 
20 de setembro, na véspera da sessão 
de abertura da 59º Assembléia Geral 
das Nações Unidas. Espera-se que a 
reunião venha a elevar o nível de 
atenção ao tema do combate a fome eà 
pobreza, bem como renovar os com- 
promissos relativos às parcerias volta- 
das para a implementação dosODM. 


Nações altamente 
endividadas obtêm 
perdão de dívidas 

Em relação à promoção do alívio da 
dívida externa dos países menos de- 
senvolvidos para a redução da pobre- 
za, O Brasil (com sacrifício, dada tam- 
bém sua condição de devedor) tem se- 
guido as orientações do Clube de Paris 
para a concessão de descontos às dívi- 
das de seus devedores, dentro da Ini- 
ciativa dos Países Pobres Altamente 
Endividados (H eavily Indebted Poor 
Countries- HIPC). 





A grande maioria dos países devedores 
do Brasil enfrenta sérios problemas pa- 
ra manter o serviço da dívida e neces- 
sitaria de substancial redução de dívi- 
da para poder administrar os paga- 
mentos de juros e amortizações. O 
Brasil não tem recebido pagamento de 
dívida de alguns países desde a década 
de 80. Anteriormente ao estabeleci- 
mento do chamado Tratamento de N á- 
poles (desconto de 67%), o Brasil pro- 
curava proceder a negociações bilate- 
raismedianteo uso de papéis da dívida 
externa brasileira adquiridos com des- 
conto no mercado secundário (swap). 
Com a valorização dos papéis brasilei- 
ros, no entanto, hoje negociados com 
um deságio máximo inferior a 17%, e 
com o aumento da redução obtido por 
nossos devedores no Clube de Paris 
(de 90% a 100%), esse instrumento 
deixou de ser eficaz para o tratamento 
bilateral da dívida dos HIPCs, prati- 
camente eliminando as possibilidades 
de o Brasil oferecer tratamento com- 
parável aos demais credores do Clube 
deParis por intermédio do mecanismo 
deswap. 


A Iniciativa HIPC constitui aborda- 
gem integrada e coordenada de redu- 
ção da dívida que requer participação 
detodos os credores: bilaterais (Clube 
de Paris e outros credores bilaterais), 
multilaterais e comerciais. A pós passar 
por ampla revisão, a Iniciativa sofreu 
algumas modificações, em setembro 
de 1999, com vistas a possibilitar alívio 
da dívida de forma mais rápida, pro- 
funda e ampla e também fortalecer a 
ligação entreo alívio da dívida, a redu- 
ção da pobreza e as políticas sociais. 
Após tais modificações, a Iniciativa 
passou a chamar-se Iniciativa HIPC 
Ampliada (Enhanced HIPC Initia- 
tive). 


O FMI classificou 41 países como 
potencialmente elegíveis na categoria 
“países pobres altamente endivida- 
dos”. Essa categoria inclui 32 países 
quetinham, em 1993, renda per capita 
igual ou inferior a US$ 695 e uma 
razão montante da dívida/exportações 
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Acordo com a 

Índia ea África do Sul 
prevê ampliação de 
programas de sucesso 
em saneamento, 
saúde, educação e 
outras áreas 


cap8.gxd 


9/8/04 11:39 Page 86 


86 (O); O SD = DESEN IO DV NETO DO NA INN TO O 5) ARO | 


Governo propõe ao 
FMI a criação de 
linhas de crédito 
especiais para países 
que tenham sido 
atingidos por crises 
externas 


Tabela 1 
Descontos concedidos pelo Brasil até agosto de 2004 - US$ milhões 


superior a 220% no mesmo ano. Inclui 
também nove países que receberam 
redução de dívida no âmbito do Clube 
deParis. OsHIPCssão os seguintes (os 
países em negrito são devedores do 
Brasil): Angola, Benin, Bolívia, Burki- 
na Fasso, Burundi, Camarões, Chade, 
Congo, Costa do Marfim, Etiópia, 
Gambia, Gana, Guiné, Guiné-Bissau, 
Guiana, Honduras, Iêmen, Laos, Libé- 
ria, Madagascar, Malawi, M ali, Mauri- 
tânia, Moçambique, Myanmar, Nica- 
rágua, Níger, Quênia, República Cen- 
tro-Africana, República Democrática 
do Congo (ex-Zaire), Ruanda, São 
Tomé & Príncipe, Senegal, Serra Leoa, 
Somália, Sudão, Tanzânia, Togo, Ugan- 
da, Vietnam e Zâmbia. 


Com os HIPC, os descontos concedi- 
dos pdo Brasil somaram US$ 993,1 
milhões e, com outros países em de- 
senvolvimento, principalmente da A- 
mérica Latina, U S$ 149,9 milhões. São 
quantias significativas, dado o tama- 
nho da economia brasileira, relati- 
vamente menor que a dos países mais 
atuantes em Assistência Oficial ao De- 
senvolvimento (AOD), e dado o nível 
de novos recursos necessários para 
garantir a consecução dos ODM , como 
mensurado pelo IFF. 





África 


Demais países 





África 


Demais países 





*Países pobres altamente endividados 
Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria de Assuntos Internacionais 


Seb 
806,6 
186,5 
149,9 
41,7 
108,2 
1143,0 





Tendo em vista que a Iniciativa HIPC 
deverá expirar no fim de 2004, o go- 
verno brasileiro propõeiniciar desdejá 
diálogo transparente sobre novos me- 
canismos que garantam a sustentabi- 
lidade da dívida dos países de menor 
desenvolvimento relativo. Nessa nova 
etapa deve-se avaliar como expandir o 
benefício para aqueles países em de- 
senvolvimento em pior situação social 
que venham a se comprometer efeti- 
vamente em alcançar os ODM para 
suas populações. 


Por último, vale enfatizar que o Brasil 
sempre defendeu a tese da necessidade 
de novos recursos para as diversas ini- 
ciativas de ajuda aos países pobres alta- 
mente endividados, que teriam uso 
complementar aos já programados pa- 
ra desembolso. 


Além dos países constantes da Tabela 1, 
o Brasil implementou, no ano de 1992, 
o tratamento de Londres, concedido 
pelo Clube de Paris à dívida da Polô- 
nia, quecaracterizou perdão de50% na 
opção DSR (Debt Service Reduction) 
viataxadejuros.A dívida afetadafoi de 
US$ 3,7 bilhões e, ao final do reesca- 
lonamento previsto para o ano de 
2009, a Polônia teria recebido um 
perdão de US$ 1,9 bilhão. Contudo, 
em novembro de 2001, a Polônia efe- 
tuou o pagamento de US$ 2,5 bilhões, 
por intermédio de uma operação de 
buyback do estoque da sua dívida para 
com o Brasil, cujo saldo devedor em 30 
de setembro de 2001 era de US$ 3,3 
bilhões. O valor pago englobou tam- 
bém o último período dejuros calcula- 
do pro rata. O perdão total concedido à 
Polônia foi deU S$ 1,8 bilhão. 


Mecanismos 

financeiros devem 
diminuir desigualdades 
Em diferentes fóruns mundiais, o Bra- 
sil tem participado da discussão de 
mecanismos para o financiamento do 
desenvolvimento. O objetivo é cons- 
truir uma nova arquitetura financeira 
internacional que possibilite evitar e 
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gerenciar crises, tanto por dispositivos 
multilaterais como por ações domés- 
ticas, de modo a dar solidez e confian- 
ça à economia nacional e, assim, redu- 
zir as atuais assimetrias nas finanças 
internacionais. 


No Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o Brasil apóia a criação de li- 
nhas de crédito especiais que possam 
constituir mecanismo rápido e eficien- 
te de prevenção e gerenciamento de 
crises financeiras mundiais. No âmbito 
do Grupo do Rio, o País apóia a insti- 
tuição dos “Mecanismos Financeiros 
Inovadores para a Governabilidade 
Democrática”. Apresentada pela pri- 
meira vez na Reunião dos Presidentes 
do Grupo do Rio, em maio de 2003, 
em Cuzco, no Peru, a proposta tem por 
objetivo criar mecanismos de coope- 
ração entre governos e organismos 
financeiros internacionais com vistas a 
aperfeiçoar os instrumentos financei- 
ros disponíveis aos países da América 
Latina e do Caribe. Isso possibilitaria 
superar as atuais restrições orçamen- 
tárias que impedem a canalização de 
recursos para obras deinfra-estrutura. 
A proposta envolve a utilização de 
novos instrumentos da dívida, a cria- 
ção de autoridades regionais de infra- 
estrutura e a adoção de alterações nos 
métodos de contabilidade fiscal, de 
forma a reconhecer o impacto favorá- 
vel sobre o balanço do setor público 
pela execução de investimentos pro- 
dutivos. 


A mesma aspiração ao desenvolvi- 
mento e ao progresso social que mo- 
biliza a ação governamental nos planos 
globais tem moldado as políticas 
domésticas. Para alavancar o desenvol- 
vimento econômico, o governo brasi- 
leiro implementou, na última década, 
várias medidas de reestruturação do 
sistema financeiro e expansão do mer- 
cado decrédito.A partir da eliminação 
do processo inflacionário crônico, o 
Paísrealizou o aprimoramento denor- 
mas prudenciais de supervisão e regu- 
lação bancária, adequando-as aos cri- 
térios de Basiléia: deu estímulo às 





cooperativas de crédito e aos progra- 
mas de microcrédito; e implementou 
regime fiscal mais transparente e con- 
sistente em um País federativo, em sua 
maior parte consolidado naLei deRes- 
ponsabilidade Fiscal de 2000. Soma- 
dos, os esforços internacionais e as 
ações nacionais visam obter condições 
financeiras estáveis ao desenvolvimen- 
to econômico. 


Brasil busca o 
aprimoramento do 
comércio entre os países 
em desenvolvimento 
Durante a XI Reunião Quadrianual da 
Conferência das Nações Unidas para o 
Comércio e o Desenvolvimento (XI 
UNCTAD), em junho de 2004 em São 
Paulo, o governo brasileiro incentivou 
o lançamento daterceirarodadadene- 
gociações no âmbito do Sistema Glo- 
bal de Preferências Comerciais entre os 
Países em Desenvolvimento (SGPC), 
negociado entre 1986 e 1989 por 44 
países membros do G-77, sob o ampa- 
ro da Cláusula de H abilitação do então 
vigente Acordo Geral sobre Comércio 
eTarifas(GATT). 


O SGPC tem por fim promover o co- 
mércio entre países em desenvolvimen- 
to mediante a concessão de prefe- 
rências tarifárias. Ao longo da última 
década, o comércio Sul-Sul cresceu a 
taxas duas vezes superiores à média 
mundial, consolidando-se como fator 
de expansão da economia global e de 
dinamismo exportador para as nações 
em desenvolvimento (note-sequecerca 
de dois terços do comércio entre essas 
nações são de produtos manufatu- 
rados). O SGPC, no entanto, pouco 
contribuiu nesse processo, em função 
de seu baixo alcance e da pequena co- 
bertura das concessões negociadas. D aí 
a necessidade de aprimorá-lo, a partir 
de umanovarodada negociadora. 


O sistema pode desempenhar papel 
fundamental no incremento do co- 
mércio entre as nações em desenvolvi- 
mento por dar maior cobertura geo- 
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Comércio Sul-Sul 
cresceu duas vezes 
mais que a média 
mundial durante a 
última década 
esetornou um fator 
de expansão da 
economia global 
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Brasil teveativa 
participação nas 
negociações da 
Declaração de 
São Paulo', quefoi 
assinada na 
XIUNCTAD, 

em junho de 2004 


gráfica; conferir maior segurança jurí- 
dica e previsibilidade para a diversifica- 
ção das exportações; estimular maior 
competitividade entre países-membros 
nos produtos mais dinâmicos no co- 
mércio internacional; e assegurar con- 
dições mais favoráveis à participação 
dos países de menor desenvolvimento 
relativo. Com base nisso, a“D eclaração 
de São Paulo sobre o Lançamento da 
Terceira Rodada de Negociações do 
SGPC”, assinada na XI UNCTAD, con- 
vidaa ingressar no sistematodos os 132 
membros do G-77, além da China, que 
tem participação especial no grupo. 


Iniciativas brasileiras 

têm destaque nas 
negociações comerciais 
mundiais 

No âmbito das negociações da Rodada 
de Doha da Organização Mundial de 
Comércio (OMC), o Brasil esteve à 
frente da coordenação entre países em 
desenvolvimento que deu origem ao G- 
20.0 grupo foi criado nas semanas que 
antecederam a V Reunião Ministerial 
da OMC, realizada em setembro de 
2003 em Cancún, no M éxico, com o 
objetivo de unir os países em desen- 
volvimento em torno de uma proposta 
sobre modalidades negociadoras em 
agricultura. Sob a coordenação do 
Brasil, o G-20 teve papa destacado na 
reunião da OMC. Apresentou propos- 
tas concretas e realistas para as nego- 
ciações, além de atuar como catalisador 
dos interesses das nações em desenvol- 
vimento, agrupando tanto países com 
interesses agroexportadores (Brasil, 
Argentina e Chile) quanto nações com 
grandes contingentes rurais e preocu- 
pações de segurança alimentar (China 
e Índia). Em razão da competitividade 
dos países em desenvolvimento no 
setor agrícola, o G-20 espera obter 
reforma das regras comerciais que 
permita incremento de suas exporta- 
ções agrícolas, com potenciais ganhos 
de renda e de investimento, o que teria 
efeitos positivos sobre o desenvol- 
vimento econômico e social de seus 
países-membros. 


— 





A legitimidade do G-20 revda-se não 
só na consistência de suas posições, 
mas também na representatividade de 
seus integrantes no comércio e na po- 
pulação mundiais. Eles somam 12,6% 
do PIB global e 20,7% do PIB agrícola 
mundial e reúnem 56,6% da popula- 
ção mundial e 69,8% do total da popu- 
lação rural. 


Após o encontro de Cancún, o grupo 
deu prosseguimento a intenso trabalho 
decoordenação de posições na sede da 
OMC, em Genebra. Além disso, rea- 
lizou duas reuniões ministeriais, ambas 
no Brasil (Brasília, em dezembro de 
2003, e São Paulo, em junho de 2004), 
o que revelou uma postura voltada 
para a retomada do exercício negocia- 
dor, sempre levando em conta a defesa 
do que havia sido acordado em Doha. 
A plataforma do G-20 procura incor- 
porar a dimensão de “desenvolvi- 
mento” nas negociações em agricultura 
por meio dos seguintes objetivos: eli- 
minação de todas as formas de subsi- 
dios à exportação que deprimem os 
preços internacionais de commodities, 
como açúcar, algodão, laticínios e 
carnes; redução significativa dos níveis 
de apoio ao comércio, como as de 
incentivo à produção e as de susten- 
tação de preços; e ampliação substan- 
cial do acesso a mercados, por meio de 
redução tarifária e de tratamento 
diferenciado para países em desenvol- 
vimento. 


Osobjetivos essenciais do G-20 para a 
fase inicial das negociações foram 
refletidos na versão final da moldura 
negociadora, aprovada pelos minis- 
tros em julho de 2004. Os resultados 
satisfatórios conseguidos nessa fase 
serão a base para a definição demoda- 
lidades agrícolas. Os objetivos do G- 
20 para as etapas posteriores das nego- 
ciações podem ser resumidos nos se- 
guintes pontos: manter seu papel pro- 
tagônico nas negociações; preservar a 
intensa coordenação política etécnica 
entre suas delegações; e promover a 
aproximação com outros membros da 
OMC. 
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Direito à saúde 
prevalece sobre patentes 
O Brasil buscou a parceria interna- 
cional para estabelecer o reconheci- 
mento de que as restrições de patentes 
não se devem interpor aos direitos dos 
países de proteger a saúde pública e de 
assegurar medicamentos a todos. Esse 
conceito foi reconhecido na IV Confe- 
rência Ministerial da OMC, realizada 
em Doha, no Catar, em novembro de 
2001, após ampla negociação com 
países desenvolvidos e em desenvol- 
vimento. 


Para alcançar esse resultado, o País 
utilizou os diferentes fóruns interna- 
cionais, procurando ressaltar a impor- 
tância do acesso a medicamentos - 
especialmente aqueles relacionados a 
doenças mais complexas como a Aids 
- a preços condizentes com a situação 
econômica dos países em desenvol- 
vimento. O bteve, assim, o reconheci- 
mento, por meio de resoluções da Co- 
missão de Direitos Humanos da ONU 
e da Organização Mundial da Saúde, 
ao princípio de que é um direito hu- 
mano fundamental o acesso a medi- 
camentos, em particular para o con- 
trole da Aids. Em resposta inicial, os 
países desenvolvidos apoiaram a 
criação do Fundo Global de Combate 
à Aids, Malária e Tuberculose, que 
prevê o financiamento e vendas prefe- 
renciais de medicamentos aos países 
mais pobres. 


Na OMC, após amplas negociações, a 
Conferência Ministerial deDohareco- 
nheceu, em declaração específica, que 
a interpretação e implementação do 
Acordo sobre Direitos da Propriedade 
Intelectual relacionados ao Comércio 
- conhecido como TRIPS - deve ser 
feita de maneira consentânea com os 
direitos de proteger a saúde pública e 
assegurar remédios a todos. 


De maneira geral, o Brasil tem defen- 
dido nos fóruns internacionais a ne- 
cessidade de ser considerado o equilí- 
brio entre as ações de prevenção e de 
tratamento, a alocação de recursos 





específicos para o combate à Aids, a 
redução dos preços dos medicamen- 
tos, a utilização de genéricos, bem 
como o destaque ao vínculo entre di- 
reitos humanos e o combate à pan- 
demiado HIV/Aids. 


Desenvolvimento 
sustentável tem de 

ser amplo 

Os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio, com seu foco prioritário no 
combateà pobreza, têm relação estreita 
com os principais compromissosinter- 
nacionais em matéria de desenvolvi- 
mento sustentável. Na Conferência das 
Nações Unidas sobre M eio Ambiente e 
Desenvolvimento (UNCED), no Rio 
de Janeiro, em 1992, o conceito de 
desenvolvimento sustentável foi consa- 
grado, com os seus três pilares - eco- 
nômico, social e ambiental. A Agenda 
21, uma das mais importantes con- 
quistas da Conferência do Rio, dedica 
todo o seu Capítulo 3 ao tema do 
combate à pobreza. 


O Plano de Implementação da Cúpula 
Mundial sobre D esenvolvimento Sus- 
tentável (Joanesburgo, 2002) incorpo- 
rou explicitamente os ODM, inclusive 
a meta de redução à metade, até 2015, 
da proporção de pessoas que vivem 
com menos de 1 dólar por dia. A Co- 
missão sobre Desenvolvimento Sus- 
tentável das Nações Unidas (CDS), 
responsável, desde a Rio-92, pelo 
acompanhamento da implementação 
da Agenda 21, foi reorganizada para 
tornar mais efetiva essa tarefa. 


O Brasil tem tido papel atuante nessas 
discussões, bem como no contexto dos 
principais acordos multilaterais am- 
bientais, apresentando propostas para 
melhorar a parceria entre os países e 
estimular o debate e uso de novas tec- 
nologias limpas e renováveis. A lide- 
rança brasileira na criação do Meca- 
nismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL) - um dos aspectos mais ino- 
vadores do Protocolo de Kyoto à Con- 
venção Quadro das Nações Unidas 
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Restrições de 
patentes não devem 
se impor aos direitos 
de proteger a saúde 
pública e de assegurar 
medicamentos para 
as pessoas 
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O País vem investindo 
em desenvolvimento 
de programas de 
inclusão digital, 
baseados em 
plataformas abertas 
eno software livre 


sobre M udança do Clima - e a convo- 
cação ao maior uso defontes renováveis 
na matriz energética dos países, expres- 
sa na Conferência de Joanesburgo, em 
2002, com o apoio dos países africanos 
e europeus, são exemplos dessa inicia- 
tiva. 


No plano interno, deve-se destacar a 
criação, em 1997, da Comissão de Polí- 
ticas para o Desenvolvimento Susten- 
távd e Agenda 21 Brasileira (CPDS), 
que busca, por meio do diálogo entre 
representantes governamentais e não- 
governamentais, traduzir para asneces- 
sidades e características particulares do 
Brasil os compromissos internacionais 
em matéria de desenvolvimento susten- 
tável.A Agenda 21 Brasileira, elaborada 
pda CPDS no processo preparatório 
para a Cúpula de Joanesburgo, foi in- 
corporada como programa no âmbito 
do Plano Plurianual 2004-2007 do 
governo brasileiro. 


Inclusão digital 

A inclusão digital é prioridade do 
governo brasileiro. Promove a inclusão 
social e desempenha papel fundamen- 
tal no combate à pobreza ao permitir ao 
cidadão acesso à informação e ao co- 
nhecimento. No esforço de inclusão di- 
gital, há dois indicadores inseridos nos 
Objetivos do Milênio: o acesso à tele- 
fonia e ao uso de computadores, via 
internet. Ao longo da década de 1990, o 
Brasil assistiu a substanciais transfor- 
mações na oferta desses serviços, com 
ritmos de expansão exponenciais. 
Utilizando informações da União In- 
ternacional de Telecomunicações 
(UIT), existiam no Brasil, em 1992, 
10,8 milhões de telefones fixos instala- 
dos, representando uma densidade de 
apenas sete telefones por 100 habi- 
tantes. A telefonia celular em 1992 ain- 
da era incipiente, com cerca de 32 mil 
aparelhos instalados. Naquele ano, a 
PNAD do IBGE registrou que apenas 
20% dos domicílios brasileiros tinham 
telefones. A partir da segunda metade 
da década de 1990, esse quadro alterou- 
se drasticamente. Em 2003, o Brasil 
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logrou um cenário de 85,6 milhões de 
telefones, sendo 39,2 milhões de tde- 
fones fixos em serviço e 46,4 milhões 
de terminais celulares, elevando a 
densidade de telefonia total para 48,4 
telefones por 100 habitantes. A PNAD 
de 2002 indicou que 61,6% dos domi- 
cílios contavam com linha telefônica. 


Essa revolução no acesso à telefonia 
permitiu o consequente maior uso da 
internet pelos brasileiros. Em 1988, 
segundo dados da primeira pesquisa 
anual da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo da Fundação 
Getulio Vargas sobre o mercado brasi- 
leiro e uso corporativo de informática, 
havia cerca de 1 milhão de computa- 
dores instalados no País. Em maio de 
2004, a versão mais recente dessa pes- 
quisa estima uma base instalada de 
mais de 22 milhões de computadores, 
incluindo os de uso doméstico, ou cer- 
ca de 12 computadores por 100 habi- 
tantes. Tal base possibilita que haja 
cerca de 12 milhões de usuários de in- 
ternet no Brasil, segundo dados do 
IBOPE Netratings. No mês de abril de 
2004, estima-se que os brasileiros fica- 
ram em média cerca de 13 horas e 43 
minutos utilizando a internet - tempo 
semelhante ao dos norte-americanos. 


Como vários outros indicadores para o 
caso brasileiro, a magnitude do núme- 
ro absoluto ou de sua média não 
informa sobre substanciais desigual- 
dades na distribuição de telefones e do 
uso do computador. A preocupação 
com a universalização dessas tecnolo- 
gias está presente nas políticas públicas 
com a utilização de recursos para al- 
cançar diferentes metas para o final de 
2005, como, por exemplo, todas as 
localidades com mais de 100 habitan- 
tes serem atendidas por pelo menos 
um telefone público e todas as loca- 
lidades com mais de 300 habitantes 
terem acesso a telefones individuais. O 
amplo uso de telefones celulares pré- 
pagos (76,2% do total em operação em 
2003), o acesso à telefonia a cobrar, 
inclusiveno uso local, caampla redede 
telefones públicos com mais 1,3 mi- 
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lhão de aparelhos são formas de supe- 
rar restrições de renda para o uso da 
telefonia. 


No uso de computadores, o Brasil vem 
empreendendo esforços no desen- 
volvimento de programas de inclusão 
digital, baseados em plataformas aber- 
tas eno software livre. O Comitê Exe- 
cutivo do Governo Eletrônico é exem- 
plo de programa de modernização da 
Administração Pública pelo uso das 
novas tecnologias, orientado ao cida- 
dão e à prestação de serviços básicos à 
população, tais como educação e saú- 
de, pda internet. 


O governo brasileiro também está 
elaborando o projeto Casa Brasil, que 
pretende implantar 7 mil telecentros 
em regiões com baixo IDH. Até agosto 
de 2005, deverão entrar em funciona- 
mento 1.000 telecentros. O Casa Brasil 
deverá ser executado em parceria entre 
os governos federal, estadual e munici- 
pal e a sociedade civil. Além de acesso 
gratuito à internet, os telecentros deve- 
rão oferecer à população carente capa- 
citação e qualificação para o uso das 
novas tecnologias. 


Na Cúpula Mundial sobre Sociedade 
da Informação e em outros foros 
internacionais sobre o tema, o go- 
verno brasileiro vem defendendo a 
utilização das tecnologias da infor- 
mação como instrumento de promo- 
ção do desenvolvimento econômico, 
social e cultural, bem como ressal- 
tando a importância da redução do 
chamado “hiato digital” entre países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 
O “hiato digital” agrava as diferenças 
sociais, econômicas e culturais já 
existentes. Mais especificamente, o 
Brasil tem-se posicionado pelo uso do 
software livre e aberto, por um novo 
modelo de governança da internet, 
que seja multilateral, transparente e 
democrático, e por critérios objetivos 
que orientem o compartilhamento 
dos custos de conexão entre pro- 
vedores de backbones de diferentes 
países. 





Cooperação e parcerias 
brasileiras para o 
desenvolvimento 

Nas últimas décadas o Brasil imple- 
mentou, com os demais países em 
desenvolvimento, programas de coo- 
peração técnica abrangentes que reper- 
cutem direta ou indiretamente na ca- 
pacidade de o país recebedor alcançar 
os ODM. Por meio da Agência Brasi- 
leira de Cooperação (ABC), do Minis- 
tério das Relações Exteriores, vários 
programas estão sendo executados 
utilizando recursos etecnologias brasi- 
leiros e, em alguns casos, com a par- 
ceria de países desenvolvidos e or- 
ganismos internacionais, como o 
PNUD, como modelos deCooperação 
Técnica Internacional. Essa crescente 
cooperação abrange ainda os temas de 
integração regional, como asiniciativas 
conjuntas dos países membros do 
Mercosul no debate e elaboração de 
ações em questões como aduanas, 
agricultura, normas técnicas, estatís- 
ticas efortalecimento institucional. 


Ressaltam-se diversas iniciativas de 
cooperação bilateral na área social 
entre o Brasil e países em desenvol- 
vimento. Na América do Sul, mencio- 
nam-se, por exemplo, parcerias com a 
Argentina, o Chile, o Equador eo Peru. 
O objetivo principal é a troca de expe- 
riências bem-sucedidas nesses países 
que possam ser aplicadas na região. 


Ações na área de 
segurança alimentar 

A cooperação brasileira nessa área visa 
incrementar a capacidade produtiva de 
alimentos, melhorando a produtivida- 
de e a qualidade da oferta, de modo a 
possibilitar o aumento da renda da área 
rural, em geral o maior foco de pobreza 
nos países em desenvolvimento. 


Com efeito, o Brasil tem empreendido 
esforços para atender de forma especí- 
fica aos interesses da agricultura fa- 
miliar. Em primeiro lugar, provendo 
terras aos agricultores sem terra, por 
meio da reforma agrária . Países como 
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Parcerias com 
outros países na área 
agrícola ecomercial 
são direcionadas 

ao cumprimento 
dosODM 
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Colaboração 
brasileira com 
remédios contra 

o HIV/Aidsjá se 
estende a vários países 
da África etambém 
da América Latina 


as Filipinas, a Namíbia, Moçambique e 
a África do Sul têm buscado a coope- 
ração brasileira nesse campo, que se 
distingueprincipalmente pda abertura 
do diálogo participativo com os movi- 
mentos sociais. Junto com as Filipinas, 
o Brasil está empreendendo campanha 
de sensibilização mundial para que o 
tema da reforma agrária retorne ao 
centro da agenda socioeconômica in- 
ternacional, inclusive por meio do 
estabelecimento de Comitê de Refor- 
maAgráriana FAO. 


Em segundo lugar, o governo brasi- 
leiro tem buscado garantir políticas 
agrícolas que viabilizem a produção 
da agricultura familiar, por meio do 
crédito, da assistência técnica e do se- 
guro agrícola. 


Nesse sentido, merece rdevo a especifi- 
cidade que vem sendo coerentemente 
acordada à agricultura familiar nas 
negociações internacionais agrícolas 
de quetambém é testemunha a recente 
criação deforo específico parao debate 
de políticas para esse setor no âmbito 
do Mercosul. 


Além disso, o governo brasileiro está 
motivando o Programa Alimentar 
Mundial a estudar conjuntamente for- 
mas de compras institucionais de ali- 
mentos da agricultura familiar por 
parte do PMA, de modo a garantir a 
segurança alimentar não apenas para 
os receptores, mas também para os 
fornecedores. 


Paralelamente, o Brasil tem empreen- 
dido ações de transferência das expe- 
riências brasileiras de desenvolvimento 
da agropecuária tropical e do trabalho 
de extensão rural, responsável por 
disseminá-las aos pequenos e médios 
produtores. 


Diversos projetos de cooperação técni- 
ca vêm apoiando as instituições inte- 
ressadas de países da América Latina, 
na Áfricaeno Timor Leste. As ações 
destinam-se principalmente a prever a 
ampliação da capacidade de geração e 


— 





adaptação de tecnologias direcionadas 
ao desenvolvimento da fruticultura 
tropical e da olericultura, bem como a 
introdução de novas tecnologias nas 
diferentes áreas voltadas para a peque- 
na produção local. 


Na pecuária, registram-se iniciativas 
que buscam melhorar a capacidade de 
geração e adaptação de novas tecnolo- 
gias direcionadas ao desenvolvimento 
da bovinocultura e da caprinocultura, 
para o pequeno criador. 


Há ainda ações para promover a 
extensão rural, trabalhando com os 
produtores familiares e as suas formas 
de organização, de modo a estabelecer 
mecanismos de transferência de tec- 
nologia e capacitação de recursos 
humanos. 


Ao lado disso, o Brasil tem procurado 
impulsionar ações de segurança ali- 
mentar, com intensa participação da 
sociedade civil, modelo que, deresto, 
tem sido a tônica de todas as políticas 
de governo. Nesse sentido, o governo 
brasileiro está verificando junto ao 
governo haitiano a possibilidade de 
prestar cooperação para a formação 
naquele país de um Conselho de Se- 
gurança Alimentar, nos moldes do 
Consea brasileiro, que, instalado na 
Presidência da República, é composto 
em um terço por representantes de 
governo e em dois terços pela socie- 
dade civil. 


A par disso, a segurança nutricional 
tem ganho relevo extraordinário. Além 
do aumento no valor alocado para a 
merenda escolar (o primeiro em dez 
anos), o Brasil tem buscado colocar 
esse tema em lugar alto de sua agenda 
internacional. Nesse sentido, pela pri- 
meira vez na história do Comitê Per- 
manente de Nutrição das Nações Uni- 
das a reunião anual dessa instituição 
ocorreu no Brasil, em março de 2004, 
quando os principais especialistas 
internacionais no assunto discutiram 
com os profissionais brasileiros o tema 
da segurança nutricional. 
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O governo brasileiro tem, igualmente, 
impulsionado nos foros internacionais 
o tema do Direito Humano à Alimen- 
tação, principalmente no âmbito da 
FAO, onde se elaboram atualmente as 
Diretrizes Voluntárias para a garantia 
desse direito fundamental. Acredita o 
governo brasileiro que na medida em 
que esse direito esteja divulgado e 
valorizado, nessa mesma proporção 
estará garantida a segurança alimentar 
dos cidadãos. 


Ações de apoio a 
programas educacionais 
Em razão de sua grande população e 
de seu território continental, o Brasil 
desenvolveu vários programas educa- 
cionais que possibilitam o acesso ao 
ensino com a utilização de diferentes 
formas de mídia e divulgação. No 
Timor Leste, o Brasil vem apoiando o 
processo de reintrodução da língua 
portuguesa e o combate ao analfabe- 
tismo, com projetos como Telecurso e 
Alfabetização Comunitária. 


Esforços semelhantes estão sendo 
levados à América Central, onde se 
busca estruturar e implantar projeto 
piloto para atender famílias de baixa 
renda, como parte do programa gover- 
namental de redução do trabalho in- 
fantil, além detransferir a metodologia 
do Programa Bolsa-Escola Cidadã, 
através do treinamento de pessoal e 
estruturação e implantação de projeto 
piloto. 


O Brasil tem dado apoio ainda à luta 
contra o analfabetismo, assessorando 
na implantação de uma política inte- 
grada de alfabetização e educação de 
jovens eadultos. E, no ensino profissio- 
nalizante, vem implementando Cen- 
tros de Formação Profissional na 
América do Sul, na África e no Timor 
Leste. As áreas de formação oferecidas 
envolvem, entre outras, construção 
civil (alvenaria, carpintaria, instalações 
hidráulicas), eletricidade predial, cos- 
tura industrial, mecânica diesel, infor- 
mática, panificação. 





Ações de cooperação 

na área da saúde 

A cooperação técnica brasileirana área 
desaúde abrange várias ações. Além de 
executar programa nacional de com- 
bate à Aids, cuja eficiência é reco- 
nhecida pelos principais organismos 
internacionais, o Brasil implementa di- 
versos projetos de cooperação técnica 
baseados na sua experiência de acesso 
a medicamentos anti-retrovirais para 
tratamento da sindrome. 


O objetivo central desses projetos é 
possibilitar que os países em desenvol- 
vimento tenham acesso a medica- 
mentos a preços baixos. Essa colabo- 
ração envolve vários países da América 
Latina e da África, especialmente os 
países africanos de língua portuguesa. 
Alguns dos países atendidos pelos 
projetos de cooperação brasileira na 
área de medicamentos para o combate 
à Aids são Colômbia, El Salvador, Re- 
pública Dominicana, Paraguai, Bolí- 
via, Namíbia, Burundi, Burkina Fasso, 
Quênia, Angola eSão Tomée Príncipe, 
Moçambiquee Angola. 


Além da cooperação no combate à 
Aids, merecem menção as iniciativas 
brasileiras com países africanos e la- 
tino-americanosna área decontrole da 
mortalidade infantil e as colaborações 
para o controle de doenças como có- 
lera, tuberculose, malária, febre ama- 
rela, doença de chagas e dengue. 


A experiência brasileira na vacinação 
em massa, por meio de campanhas 
nacionais articuladas entre o governo, 
meios de comunicação, setor privado e 
sociedade civil, resultou numa cober- 
tura vacinal superior à de países desen- 
volvidos, e está sendo largamente re- 
passada a outros países. 


Ações para a cidadania 

e democracia 

A construção de sociedades mais 
democráticas tem recebido o apoio 
brasileiro por meio da cooperação na 
informatização do processo eleitoral. 
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O Brasil desenvolveu sistemas infor- 
matizados de votação eapuração defá- 
cil acesso e baixo custo. A Justiça Elei- 
toral tem compartilhado sua experiên- 
cia nesse campo com os países interes- 
sados, entre eles alguns em vias denor- 
malização democrática que desejam 
introduzir sistemas deitorais eficientes 
econfiáveis. 


Com o objetivo de garantir a maior e 
melhor participação possível em suas 
políticas, o governo brasileiro vem 
acompanhando com grandeinteressea 
realização do Fórum Social Mundial, a 
fim de receber impressões e sugestões 
que ajudem a demonstrar que um ou- 
tro Brasil eum outro mundo são pos- 
síveis. 


A Constituição brasileira de 1988 es- 
tabdece que as relações internacionais 
do Brasil devem seguiar por princípios 
como a defesa da paz, 0 repúdio ao ter- 
rorismo eao racismo, a prevalência dos 
direitos humanos, a solução pacífica 
dos conflitos e a cooperação entre os 
povos para o progresso da humanida- 
de. A participação brasileira na cons- 
trução de parcerias para o desenvol- 
vimento, como descrito no O bjetivo 8, 
reflete nossos compromissos constitu- 
cionais, bem como nosso histórico na 
política e diplomacia mundial. 


D essa forma, os Objetivos de D esen- 
volvimento do Milênio das Nações 
Unidas vêm na esteira dos princípios 
fundamentais do povo brasileiro, de 
construir uma sociedade livre, justa e 
solidária, de erradicar a pobreza e a 
marginalização reduzindo as desigual- 
dades sociais e regionais ede promover 
o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quais- 
quer outros tipos de discriminação. 
Assim, o compromisso do governo 
brasileiro em atingir os objetivos es- 
tabelecidos durante a Cúpula do Mi- 
lênio das Nações Unidas por seus paí- 
ses- membros em 2000 reflete, tam- 
bém, os anseios e desejos dos brasi- 
leiros, de melhorar a vida detodos em 
todo o mundo. 
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RESUMO 


Desde o final da Segunda Guerra Mundial o processo de internacionalização 
dos Direitos Humanos vem evoluindo de forma extremamente satisfatória, culminando, hoje, 
com a criação do Tribunal Penal Internacional, marco histórico na busca pela instituição de 
uma jurisdição universal permanente, capaz de impor o julgamento e a punição das violações 
mais graves aos Direitos Humanos, sem que, para tanto, os Estados-partes do Estatuto de Roma 
- tratado que criou o Tribunal na Conferência de Plenipotenciários, em Roma - sejam 
impedidos de exercer a jurisdição primária em seus próprios territórios. O crescente processo 
de globalização, que também atinge o cenário jurídico, aliado à noção de soberania 
compartilhada ou flexibilizada, à luz do princípio da complementaridade, conduzem à 
afirmação de que este Tribunal representa um novo instrumento no caminho da incessante 
busca pela segurança jurídica no cenário internacional, pois, ao contrário dos Tribunais 
Militares criados após a Segunda Guerra Mundial e os Tribunais ad hoc, tem jurisdição 
universal, não representando um “tribunal de vencedores para julgar os vencidos”. A forma 
pela qual o Tribunal exercitará sua competência para dar fim à impunidade das inúmeras 
atrocidades inimagináveis que ainda chocam a consciência da humanidade, sua relação com a 
Organização das Nações Unidas, suas prerrogativas, seus princípios e seu fundamento são 
temas que fazem parte do presente estudo, cujo objetivo é contribuir para a compreensão de 
mais um mecanismo inserido no Direito Penal Internacional visando à proteção da dignidade 
da pessoa humana, da cidadania e da prevalência dos Direitos Humanos não só no plano 


interno, mas também, internacional. 


Três palavras-chave: Direitos Humanos. Tribunal Penal Internacional. Segurança Jurídica. 


ABSTRACT 


Since the end of World War II, the process of “internationalization” of Human 
Rights has been developed in a quite satisfactory menner, reaching the landmark today, of the 
International Court of Justice (ICJ) constituency, in the search for a permanent universal 
jurisdiction, lawfully capable of establishing trial courts and veridicts concerning human 
rights” highest violations. Nevertheless, the signatary States of the “Rome Treaty” — which 
created the ICJ — remain entitled to exercise primary jurisdiction within their own territories. 
The increasing process of globalization, also present in the justice scenario, is complemented 
nowadays by the notion of flexible or shared sovereignity. In the light of the 
complementaryness” principle, these ideas lead to realize that this court (ICJ) represents a new 
path in the constant search for a legal safety net in world-related scenarios. Contrary to the 
military courts and Ad Hoc Courts created in the aftermath of the 2"º World War, the ICJ has 
universal jurisdiction, meaning it's not a court for winners to judge defeated individuals. The 
purpose of this essay is to contribute in understanding yet another legal device inserted within 
International Law to assure protection and dignity to all human beimgs, citizenship and 
prevailance of human rights not only internally but worlwide, by means of analysing the way 
this court will exercise it's competency to put an end to unpunished crimes and (unthinkable) 
atrocities that haunt mankind's conscience, it's relationship to the United Nations 


Organisation, 1t's prerrogatives, principles and fundamentals. 


Keywords: Human Rights, International Court of Justice, Legal Safety Net. 
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INTRODUÇÃO 


Dentre os maiores desafios que se afiguram para as próximas décadas será o de 
garantir a segurança dos seres humanos, ou seja, a segurança de não ser assassinado, de não 
desaparecer, de não ser torturado, de não ser objeto de práticas políticas autoritárias, a 
segurança alimentar, a segurança contra enfermidades, para não falar da segurança de poder 
exercer os direitos civis e políticos previstos nos instrumentos internacionais de proteção aos 
Direitos Humanos. 

A garantia da segurança efetiva dos indivíduos se torna o alvo maior das 
sociedades, pois enquanto estes não se sentirem seguros em suas próprias residências, a 
segurança dos Estados continuará ameaçada. Portanto, não podemos falar em segurança dos 
Estados se não houver segurança dos cidadãos. 

Diante deste contexto, vislumbra-se uma nova ordem jurídica global, cujo 
primado é o da justiça, e não apenas os interesses políticos, em grande parte, mesquinhos e 
desprovidos de viés humanitário. Princípios basilares do Direito Internacional demonstram 
uma flexibilidade surpreendente, de modo a permitir que alguns preceitos tangentes à 
soberania estatal sejam preteridos em benefício da dignidade da pessoa humana e da garantia 
de coerção contra os perpetradores dos chamados crimes contra a humanidade, crimes de 
genocídio, crimes de guerra e de agressão. Neste sentido, a restrição e a má-vontade 
características dos idos da Guerra Fria parecem estar, gradativamente, cedendo espaço à 
implementação de uma nova ordem jurídica que se adeque à conjuntura sócio-político- 
econômica contemporânea internacional. 

A criação do Tribunal Penal Internacional, cuja legitimidade jurídica é 
conferida pelo Estatuto de Roma, tornou-se o instrumento legal, neste novo século, que reuniu 
todos os anseios da comunidade internacional no sentido de buscar a preservação e a 
segurança dos Direitos Humanos e, especialmente, possibilitar o julgamento e a punição dos 
perpetradores das mais abomináveis condutas violadoras dos direitos básicos de todos os 
homens, de forma complementar às jurisdições dos Estados da comunidade internacional que 
o ratificaram. 

Vislumbra-se a consolidação da incessante busca da moderna doutrina em 
termos de segurança jurídica internacional, mesmo sabedores de que os instrumentos 
humanos são e serão imperfeitos, mas numa acepção otimista e crédula, podemos considerar, 
na criação do Tribunal Penal Internacional, - que percorreu um longo caminho até sua 


implementação, contendo virtudes, como dizia Aristóteles, que o bom direito almeja -, o 


nascimento de uma ordem jurídica em que as razões de Estado não mais terão lugar face ao 
primado da justiça e da segurança dos direitos. 

No presente trabalho, serão abordadas as principais características deste novo 
Tribunal, desde seus antecedentes até os dias de hoje, criado para reprimir os crimes 
internacionais nele tipificados, visando impor restrições ao exercício ilimitado da força, 
mesmo em situações extremas como a de conflitos armados. Para tanto, no primeiro capítulo 
far-se-á um exame preliminar dos Direitos Humanos no plano internacional e do Direito 
Internacional Humanitário, mostrando-se as diversas posições doutrinárias e suas implicações, 
bem como um estudo sobre o entrelaçamento entre Direito Internacional Penal e Direito Penal 
Internacional, buscando situar o atual estágio evolutivo da proteção dos Direitos Humanos 
nestes novos ramos do Direito, analisando-se de forma minuciosa os chamados crimes 
internacionais. Por fim, tratar-se-á neste capítulo inicial dos sistemas regionais de proteção 
dos Direitos Humanos, focando a atuação das Cortes Internacionais de Justiça Americana, 
Européia e Africana. 

No segundo capítulo pretende-se tratar especificamente dos fatores históricos e 
políticos que antecederam e muito influenciaram a criação do Tribunal Penal Internacional, 
como os Tribunais Militares de Nuremberg e Tóquio, e os Tribunais ad hoc para ex- 
Iugoslávia e para Ruanda. Alicerçados nas experiências destes Tribunais, bem como em 
inúmeros estudos que tratavam especificamente da criação de uma corte permanente 
internacional, teve início a Conferência de Plenipotenciários, em Roma, no ano de 1998, cujo 
objetivo era finalizar o projeto de criação desta corte permanente, com jurisdição universal 
para reprimir e punir os crimes de sua competência. Assim, foi aprovado o Estatuto de Roma, 
criando-se o Tribunal Penal Internacional, que terá toda sua estrutura analisada no terceiro 
capítulo, passando pelo seu fundamento legal, sua jurisdição, seus princípios fundamentais, 
composição, dinâmica processual e as penas aplicáveis, bem como uma breve exposição dos 
casos que já se encontram em andamento nas Câmaras do Tribunal. 

Diante das inúmeras turbulências advindas da criação deste Tribunal, 
especialmente no tocante à questão da soberania dos Estados face à sua atuação, será dada 
especial atenção a este tema no quarto capítulo, examinando-se os fatores julgados relevantes 
e que exercem influência direta nesta questão, tais como o fenômeno da globalização e o 
poder da Organização das Nações Unidas. Face à peculiar posição americana diante do 
Tribunal Penal Internacional, e diretamente relacionada com seu conhecido “poder de 
império” na comunidade internacional, este capítulo traz também o relacionamento dos 


Estados Unidos com o Tribunal, desde as discussões preliminares até os atuais e polêmicos 


acordos bilaterais que este País vem celebrando com inúmeros outros da comunidade 
internacional, almejando ver-se livre da jurisdição do Tribunal. 

Por fim, não seria crível apresentar um estudo do novel instrumento de 
proteção dos Direitos Humanos sem relacioná-lo com o nosso ordenamento jurídico. Assim, 
torna-se necessário verificar os cenários político e jurídico reinantes no Brasil desde as 
discussões iniciais sobre a criação de uma corte permanente para tal fim, passando pela 
aprovação e ratificação do Estatuto, seu processo de implementação e as discussões a respeito 
da adequação da nossa Constituição ao Estatuto, especialmente no tocante à pena de prisão 
perpétua, à entrega de nacionais e à imprescritibilidade dos crimes previstos no Estatuto de 
Roma. 

Desde o início do estudo é preciso que se tenha em mente a relevância 
histórica deste Tribunal, pois sua mera existência, como destacou Flávia Piovesan, terá o 
condão de limitar o darwinismo no campo das relações internacionais, onde prevalece a lei 
dos Estados mais fortes em face das nações mais débeis (2002). Ressalte-se, contudo, que a 
maior contribuição que a nova Corte poderá dar para consolidar a paz, a segurança e o 
respeito aos Direitos Humanos no mundo, será fazer com que ele transite de uma cultura de 
impunidade para uma cultura de responsabilidade (LEWANDOWSKI, 2002, p. 195), fruto da 
prevalência do respeito aos direitos fundamentais do homem, especialmente da sua dignidade 
e seus valores individuais. 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, uma vez que as questões envolvendo os 
Direitos Humanos são inesgotáveis, constata-se, neste estudo, que a criação do Tribunal Penal 
Internacional corporifica a evolução da comunidade internacional no âmbito da justiça penal 
Internacional, sem que para tanto, os seus Estados tenham que abrir mão de sua soberania. 
Devem, apenas, flexibilizar tal conceito com o fito primordial de permitir a atuação 
independente do Tribunal no caminho da garantia da segurança e da proteção internacional 


deste direitos, quando seus próprios tribunais se mostrarem omissos ou falhos neste aspecto. 


1 DIREITOS HUMANOS E DIREITO PENAL INTERNACIONAL 


1.1 Direitos Humanos no plano internacional 


Pretende-se realçar neste trabalho a faceta referente à garantia da segurança 
dos Direitos Humanos no âmbito internacional. Para tanto, importante que se tenha em mente 
as lições de Norberto Bobbio, nelas afirmando que o problema grave de nosso tempo, com 
relação aos direitos do homem, não está em sua fundamentação, mas sim em sua proteção, 
ressaltando que: 


[...] o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, 
num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são 
esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais 
ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro 
para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles 
sejam continuamente violados (1992, p. 25). 

Pode-se dizer que a Grécia Antiga foi o berço da primeira civilização 

Ocidental que desenvolveu de forma coerente e articulada as idéias centrais do que 

modernamente se denomina “Direitos Humanos”(DEVINE, 1999, p. 4. Estes, por sua vez, 

ingressaram de maneira contundente no cenário internacional após a Segunda Guerra 

Mundial, face às atrocidades cometidas a milhões de pessoas durante o Nazismo, culminando 
E ” E 2 = E E 

com o estabelecimento, pelas Nações Unidas”, da Declaração Universal dos Direitos do 


Homem”, em 1948. Esta Declaração, juntamente com a Convenção para prevenção e 


as é e A á a 
repressão ao crime de Genocídio , são tidas como um dos fatores representativos da reação 





* Esta obra apresenta uma retrospectiva histórica da Teoria dos Direitos Humanos, desde os filósofos gregos, 
passando pelos romanos, a tradição cristã, até os dias atuais, com a crescente preocupação na proteção 
internacional dos direitos do homem. 

2 Criada pela Carta das Nações Unidas, assinada em São Francisco, em 26.06.45, por meio da qual, diante dos 
horrores da Segunda Guerra, procurou de forma vigorosa tornar efetiva a proteção dos direitos do homem, 
ressaltando já no preâmbulo e no artigo 1º de seu ato constitutivo, que os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais devem ser respeitados por todos (DUNNE;WHEELER, 1999, p. 72-73). Aprovada no Brasil pelo 
Decreto-Lei nº 7.935, de 04.09.45, e promulgada pelo Decreto nº 19.841, de 22.10.45, entrando em vigor em 
24.10.45 (MAZZUOLI, 2005b, p. 53). 

? Adotada e proclamada pela Resolução nº 217 A (III), da 3º Assembléia Geral das Nações Unidas, de 10 de 
dezembro de 1948, com quarenta e oito votos a favor, nenhum contra, oito abstenções (Arábia Saudita, 
Bielorussia, Tchecoslováquia, Polônia, Ucrânia, União Sul-Africana, URSS e Iugoslávia) e ausência de dois 
Estados (Honduras e Iêmen), (GARCIA, 2005, p. 24). Observe-se que em Helsinki, em 1975, no Ato Final da 
Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa, os Estados Comunistas da Europa aderiram 
expressamente à Declaração Universal (PIOVESAN, 2004a, p.145). 

* Aprovada e proclamada pela Resolução nº 260 A (III) pela 2º Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
09.12.48, em Paris. No Brasil foi aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 11.04.51, e ratificada em 04.09.51 


aos crimes e ao total desrespeito aos Direitos Humanos antes e durante a Segunda Guerra 
Mundial. 

Desde o início da segunda metade do século XX os Direitos Humanos são 
considerados um dos temas mais relevantes do Direito Internacional Contemporâneo, 
representando o resultado de um lento e gradual processo de internacionalização e 
universalização desses mesmos direitos. Como consegiiência desse processo, o conceito de 
soberania estatal abranda-se, não sendo mais os Estados os únicos sujeitos de Direito 
Internacional, mas também os indivíduos, que, a partir de então, passam a deter mecanismos 
capazes de proteger os direitos que se encontram assegurados e fundamentados 
internacionalmente, inclusive protegendo-se face às violações cometidas pelos próprios 
Estados. Até então, a doutrina internacionalista partia do pressuposto de que somente os 
deveres e direitos dos Estados poderiam ser objeto do Direito Internacional, e, como 
consegiiência, os indivíduos careciam de capacidade jurídico-processual, sendo protegidos 
apenas de maneira indireta ou reflexa pelas normas internacionais (SOMMERMANN, 1996, 
p. 98). 

Cançado Trindade, juiz da Corte Americana de Direitos Humanos, jurista 
renomado na defesa da garantia do acesso à justiça aos indivíduos, especialmente perante as 
cortes internacionais, em excelente trabalho, destaca exatamente a importância da 
personalidade e capacidade jurídicas do indivíduo enquanto sujeito de Direito Internacional. 
Magistralmente, aborda o resgate do indivíduo como sujeito do Direito Internacional e os 
meios judiciais que lhe são disponibilizados para a busca da sua proteção no plano 
internacional. Analisa o papel dos tribunais americano e europeu neste assunto, realçando 
que: 


“a titularidade jurídica internacional do ser humano, tal como a anteviam os 
chamados fundadores do direito internacional (o direito das gentes), é hoje 
uma realidade. No âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
nos sistemas europeu e interamericano de proteção — dotados de tribunais 
internacionais em operação -, se reconhece hoje, a par da personalidade 
jurídica, também a capacidade processual internacional (locus standi in 
judicio) dos indivíduos. É este um desenvolvimento lógico, porquanto não se 
afigura razoável conceber direitos no plano internacional sem a 
correspondente capacidade processual de vindicá-los. Os indivíduos são 
efetivamente a verdadeira parte demandante no contencioso internacional 
dos direitos humanos.” (2002, p. 30-31). 


O resgate do valor da pessoa humana neste momento histórico, rompendo o 


paradigma dos Direitos Humanos, relembra os ensinamentos de Hanah Arendt, analisados por 





(depósito de instrumento de ratificação em 15.04.52). Promulgada pelo Decreto nº 30.822 (06/05/52) e publicado 
no DOU em 09.05.52. (MAZZUOLI, 2005, p. 563). 


Celso Lafer, para quem é imprescindível o desenvolvimento da cidadania como forma de 
assegurar a convivência coletiva, e, neste processo de cristalização das medidas de proteção 
dos direitos humanos, de caráter universal e indivisível, imperioso que se relembre que “[...] o 
primeiro direito humano, do qual derivam todos os demais, é o direito a ter direitos, direitos 
que a experiência totalitária mostrou que só podem ser exigidos através do acesso pleno à 
ordem jurídica que apenas a cidadania oferece” (1988, p. 166). 

No tocante à universalidade dos Direitos Humanos, os Estados têm o dever de 
respeitá-los e promovê-los, abstraindo-se de qualquer particularidade nacional ou regional e 
também das concepções próprias das diferentes culturas existentes”. Devem buscar preservar 
os valores pessoais e individuais de seus cidadãos de forma a resguardar o bem-estar social, 
“objetivo que deveria ocupar o epicentro de qualquer estrutura de poder”(GARCIA, 2005, p. 
46-47). Porém, é preciso reconhecer que essas perspectivas não têm encontrado ressonância 
na realidade, sendo comum que as diversidades de ordem cultural impeçam que seja dado um 
tratamento uniforme aos Direitos Humanos por todos os Estados e entre todos os Estados, 
bem como implementar sua garantia de forma eficaz”. A aprovação do Estatuto de Roma”, 
que fez nascer o Tribunal Penal Internacional, representa uma vitória no caminho que a 
comunidade internacional vem percorrendo há alguns séculos na busca pela garantia da 
segurança dos Direitos Humanos no plano internacional. 

Mesmo que pareça uma grave ameaça à soberania dos Estados, ainda assim o 
processo de internacionalização dos Direitos Humanos representa uma excelente resposta 
dessa mesma comunidade na elaboração de princípios que buscam assegurar a convivência 
pacífica e harmoniosa entre os Estados - no exercício de sua soberania - e os indivíduos, 
enquanto sujeitos do Direito Internacional. 

Infelizmente ainda existem imensas violações aos Direitos Humanos 
perpetradas por Estados, especialmente por aqueles de reduzida tradição democrática ou 
assolados por conflitos armados, instabilidade política e ausência de forte ideologia 
participativa, fatores que contribuem para a não consolidação do respeito a estes direitos 


como um valor fundamental. 





> A respeito desse caráter universalista que a moderna doutrina dos Direitos Humanos atribui a si, Fernandez- 
García profere uma crítica que nos chama a atenção pelo realismo: “Nem todas as tradições culturais têm tido ou 
têm o mesmo valor a partir da perspectiva do reconhecimento, desenvolvimento e garantia dos direitos humanos. 
Uma Declaração Universal dos direitos fundamentais é incompatível com a defesa do relativismo cultural e 
moral. Isso significaria que a universalidade dos direitos tem preferência sobre a preservação de identidades 
culturais antidireitos” (apud GARCIA, 2005, p. 50-51). 

º Sobre essa questão do universalismo e relativismo cultural vide PIOVESAN (2004a, p. 156-161) e 
TRINDADE (1997, p. 99-155). 

7 Estatuto aprovado na Conferência Diplomática de Roma, realizada entre 15.06.98 a 17.07.98. No Capítulo 3 
deste trabalho tratar-se-á especificamente do Tribunal criado por esse Estatuto. 


Merece destaque a posição americana - que foge ao enquadramento apontado 
no parágrafo anterior, mas com idênticas consegiiências -, face ao desenvolvimento do Direito 
Internacional, que de forma reiterada e consistente vem se negando a aplicar ou mesmo adotar 
tratados que buscam a preservação dos Direitos Humanos no cenário mundial. Como 
ressaltado por Goyos Júnior, “[...] a administração Bush, em seu documento de estratégia de 
segurança nacional repudiou nada menos do que a Carta da Organização das Nações Unidas 
(ONU), no tocante ao uso da força, ao autorizar o seu uso preventivo e unilateral [...]” (2003, 
p. 272-273). Em outubro de 2002, foi autorizada pelo Poder Executivo dos EUA a guerra 
contra o Iraque, mesmo sem aprovação do Conselho de Segurança da ONU. Indubitável que 
se concorde com este autor quando critica a atuação americana e reconhece a sua tendência 
firme e sistemática de abandonar a ordem jurídica internacional, numa atitude que vilipendia 
o processo de internacionalização dos Direitos Humanos, que vem se concretizando de forma 


segura desde meados do século XX. 


1.2 Direito Internacional Humanitário 


Ao se debruçar sobre a importância da proteção da pessoa humana, enquanto 
ser que vive e interage numa comunidade internacional assolada por inúmeros conflitos que 
culminam com o desrespeito odioso das suas vítimas, os estudiosos apontam questões de 
extrema relevância ao analisar e explicitar os conceitos e implicações do Direito Internacional 
Humanitário e das formas de proteção dos Direitos Humanos no âmbito internacional. 

Swinarski (1988, p.13), em uma exposição primorosa, realça que, em muitas 
ocasiões, este direito já foi considerado uma espécie de direito à parte, fora do Direito 
Internacional Público geral, o que demonstra um imenso equívoco diante do seu complexo 
conteúdo. 

Conceituar Direito Internacional Humanitário, assim como conceituar Direitos 
Humanos, mostra-se uma tarefa inglória, face às inúmeras implicações que envolvem seus 
elementos. Dois grandes temas estão inseridos neste direito desde os seus primórdios, que são 


as relações entre Estados em períodos de paz e as relações decorrentes de conflitos armados. 


Para melhor compreensão do que envolve o Direito Internacional Humanitário, necessário que 


se discorra sobre as principais manifestações que vêm contribuindo para sua consolidação no 
cenário internacional. 

Segundo Cançado Trindade (1988, p.15) foi na II Conferência de Paz da Haia, 
em 1907, que “[...] formar-se-ia a primeira grande vertente do direito internacional 
humanitário, cognominada “o direito da Haia”, voltado à regulamentação da condução da 
guerra propriamente dita e dos “métodos e meios” de combate permissíveis”. Não se pode 
deixar de ressaltar, como o fez Swinarski (1988, p.14-15), um período ainda mais antigo, que 
representa o início da germinação da semente deste direito, quando apontou o ano de 1864 
como “[...) a data do nascimento do direito internacional humanitário — ano em que foi 
celebrada a primeira Convenção de Genebra [...]”, observando que as práticas internacionais 
costumeiras regulavam situações de conflitos até então. Tais convenções consolidaram 
normas que ficaram conhecidas como “Direito de Haia” e “Direito de Genebra”, 
respectivamente, representando o direito aplicável na guerra — o jus in bello”-, e que hoje se 
conhece como Direito Internacional Humanitário (SWINARSKI, 1988, p. 18). 

Em muitas situações surgem controvérsias a respeito das implicações práticas e 
teóricas quanto ao âmbito de aplicação dos Direitos Humanos e do Direito Internacional 
Humanitário. Sem a pretensão de pôr fim a tais discussões, bastante válidas no cenário 
acadêmico, serão expostos conceitos com os quais se pretende auxiliar na compreensão destes 
ramos do Direito Internacional. 

Para Swinarski (1988, p.18) o Direito Internacional Humanitário pode assim 
ser definido: 


O direito internacional humanitário é o conjunto de normas internacionais, 
de origem convencional ou consuetudinária, especificamente destinado a ser 
aplicado nos conflitos armados, internacionais ou não-internacionais, e que 
limita, por razões humanitárias, o direito das Partes em conflito de escolher 
livremente os métodos e os meios utilizados na guerra, ou que protege as 
pessoas e os bens afetados, ou que possam ser afetados pelos conflitos. 


Tal conceito mereceu algumas críticas do saudoso professor Celso Mello 
(1997, p.135-136) pelo fato de ser, de certa forma, impreciso, apesar de abrangente, ao tratar 


das limitações ao direito das partes em caso de conflito. Particularmente não se entende que 





$ Sobre a cronologia da formação do Direito Internacional Humanitário ver quadro esquemático apresentado por 
Carlos Japiassú (2004, p.11-12). 

? Importante destacar a distinção entre jus ad bellum e jus in bello, sendo o primeiro entendido como direito à 
guerra, ou seja, a possibilidade que os Estados teriam de resolver suas pendências por meio de conflitos armados, 
que não mais se admite atualmente, enquanto que o segundo representa as regras que devem reger os conflitos, 
mesmo que ilícitos, no tocante aos meios empregados e ao tratamento das vítimas e aos prisioneiros de guerra. 
Cfe. Swinarski (1988, p. 18). Também Fábio Konder Comparato (2005, p.169) mostra o caráter bipartite do 
direito da guerra e da paz: um direito preventivo da guerra (ius ad bellum) e outro que trata do direito da situação 


esta limitação represente uma imprecisão, apenas busca assegurar que as partes em conflito 
não usem de meios insidiosos no momento do combate, preservando-se, dentro do possível, a 
pessoa humana em caso de conflito armado, o que se mostra unânime em todas as definições 
que se possa encontrar a respeito do objetivo do Direito Internacional Humanitário. 

Para Celso Mello (1997, p.137) o Direito Internacional Humanitário é um “[...] 
sub-ramo do Direito Internacional Público Positivo que integra o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, tendo por finalidade proteger a pessoa humana em conflitos armados”, 
diante da crua realidade do cenário mundial, na qual os conflitos armados estão presentes e 
fazem parte da natureza humana. 

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha definiu este direito como sendo as 
regras internacionais, de origem convencional ou costumeira, que são especificamente 
destinadas a reger os problemas humanitários decorrentes diretamente de conflitos armados, 
internacionais ou não-internacionais, e que restringem, por razões humanitárias, o direito das 
partes em conflito de utilizar métodos e meios de guerra à sua escolha, de modo a proteger as 
pessoas e os bens afetados, ou que puderem ser afetados, pelo conflito (JAPIASSU, 2004, p.7- 
8). 

Dos conceitos expostos pode-se inferir que o Direito Internacional Humanitário 
é composto de normas que têm por finalidade, em tempo de guerra, proteger especificamente 
as pessoas que dela não participam ou que dela não tenham participado, bem como limitar os 
métodos e meios de fazer a guerra. Não importa que sejam casos de conflitos armados 
internacionais ou não-internacionais, como o caso de guerras civis ou conflitos internos, 
ambos serão submetidos ao crivo das medidas de proteção e segurança humanitárias. Em 
todas as demais hipóteses em que houver violação aos direitos previstos nos tratados e normas 
costumeiras de Direitos Humanos aplicar-se-á o Direto Internacional dos Direitos Humanos, 
que busca, em última instância, a vigência efetiva dos direitos do homem. 

Percebe-se que a linha que delimita a área de atuação do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos é do Direito Internacional Humanitário é bastante tênue!" A interação 
e a complementaridade entre tais direitos geram um processo dinâmico, que pode levar à 
expansão da proteção devida conforme ambos se aperfeiçoem (TRINDADE, 1988, p. 38). A 


aprovação do Estatuto de Roma é um exemplo crível e contundente desta busca pela 





ou estado de guerra (ius in bello). Celso Mello discorre sobre esta distinção quando trata da questão da guerra 
justa ou injusta (2002, p. 1460-1466), assim como Joanisval Gonçalves (2001, p. 30). 

19 O relacionamento entre Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário apresenta três tendências, a 
saber: a tese integracionista (o direito humanitário seria apenas um aspecto dos direitos do homem nos conflitos 
armados), a tese separatista (aborda a total incompatibilidade entre ambos, até mesmo como forma de preservar a 


ampliação das proteções aos direitos fundamentais e garantia da segurança dos direitos no 
plano internacional. 

Trazendo mais luz ao conceito de Direito Internacional Humanitário e sua 
interação com os demais ramos do Direito Internacional, merecem destaque as palavras de 
Héctor Gros Espiell (1988, p.42) proferidas no Simpósio Organizado pelo Instituto de 
Pesquisas de Relações Internacionais com a colaboração da Cruz Vermelha Internacional: 


O direito internacional humanitário, no meu entender, não é uma intelecchia 
isolada dos demais ramos do direito internacional e só pode ser 
compreendido e adquirir o seu real e completo significado dentro do quadro 
global do direito internacional de hoje, compreendendo iniludíveis relações 
não só com o direito internacional dos direitos humanos mas também com o 
direito internacional dos refugiados e com os grandes problemas do direito 
internacional contemporâneo, tal como visto hoje, da subjetividade 
internacional, da responsabilidade internacional do Estado, do direito dos 
Tratados, etc. 


Ultrapassadas as barreiras conceituais sobre as nuances dos sistemas jurídicos 
de proteção dos Direitos Humanos, diante de toda a modificação que vem se processando nos 
âmbitos político, social e econômico, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, abordar-se-á 
em seguida, outro ramo do Direito imprescindível à perfeita compreensão e encadeamento das 


idéias que no presente estudo serão abordadas. 


1.3 Direito Internacional Penal x Direito Penal Internacional 


Após a Segunda Guerra Mundial, o problema da vigência de um verdadeiro 
Direito Internacional Penal também passou a ser discutido pela comunidade internacional 
como decorrência da proteção dos Direitos Humanos. De fato, alicerçadas no Acordo de 
Londres, firmado em 8 de agosto de 1945, as quatro potências aliadas instituíram os Tribunais 
de Nuremberg e Tókio, com o fim de julgar os criminosos de guerra nazistas e japoneses. 
Esses Tribunais ad hoc receberam competência para julgar os autores de crimes contra a 
humanidade, os crimes contra a paz e os crimes de guerra, crimes estes que constituiriam um 
princípio do Direito Internacional Penal (LUISI, 2003, p. 234). No âmbito da competência 
recebida, determinaram a execução de sentenças por crimes internacionais, inclusive a 


execução de penas de morte. 





proteção da pessoa humana) e a tese complementarista (seriam dois sistemas distintos, mas que se 
complementam). A respeito veja SWINARSKI (1988, p. 23) e MELLO (1997, p. 139-140). 


Progressivamente, após a dramática experiência sofrida pela comunidade 
internacional com o Nazismo!!, formou-se um corpo de normas jurídicas relativas aos crimes 
de guerra e contra a humanidade, do que são exemplos, além do Acordo de Londres, a 
Convenção das Nações Unidas para a prevenção e repressão do genocídio, de 9.12.1948, as 
Convenções de Genebra, de 12.8.1949, a Convenção das Nações Unidas sobre o apartheid, de 
30.11.1973, a Convenção de Nova York sobre a vedação de utilização de técnicas de 
modificação do meio ambiente para fins militares, de 10.11.1976, etc. 

A existência de um Direito Internacional Penal é posta em dúvida, entretanto, 
por grande parte da comunidade jurídica, principalmente na Europa, que possui enraizada 
tradição codificadora. Porém, não se pode negar que a edificação deste Direito Internacional 
Penal corresponde a uma exigência de cunho moral de quase todos os povos, face aos crimes 
que atingem a humanidade (delitos “jus gentium”) e que, como indica a história e a 
experiência atual, continuam a ser praticados por razões de domínio hegemônico, 
nacionalista, racial etc., sempre levados a efeito sob contaminante ideologia, 

Ferrando Mantovani questiona se o Direito Internacional Penal, hoje, pode ser 
considerado uma realidade ou apenas um ideal. “Un diritto giá nato ed operante o una mera 
speculazione dottrinale?” (1992, p. 961). Com essas palavras, procura justificar seu 
posicionamento: 


Secondo un atteggiamento entusiasta, anticipatore dei tempi, il diritto 
internazionale penale é un diritto giá esistente, non scrito e codificato ma 
pure esso fondato sulla consuetudine; di recente nascita e, perciô, non ancora 
perfetto ma in via di formazione; peraltro caratterizzato dal fatto che le 
fattispecie dei reati internazionali non sono in genere ben determinate e le 
pene sono fissate anticipatamente. Esso si sviluppa atrraverso la triplice via: 
a) della codificazione, cioê della fissazione delle sue regole in forma scritta; 
b) della giurisprudenza dei tribunali internazionali e nazionali; c) della 
dottrina, che ha fortemente contribuito alla elaorazione dei principi. [...] Per 
un opposto atteggiamento scettico, dominante innanzitutto nella Europa a 
tradizione codicistica, il diritto internazionale penale non ha ancora diritto di 
cittadinanza, poiché non é sentito ancora come regola generale dalla 
maggioranza degli Stati. Gli stessi processi di Norimberga e di Tokio si sono 
dimonstrati precedenti isolati (essendo stati ad es. i genocidi commessi 
successivamente considerati dai vari Stati come “fatti interni”); per cui sono 
ritenuti insufficienti a dare vita ad una norma internazionale consuetudinaria. 
Né potrebbe ammettersi una giustizia penale internazionale fino a che il 
diritto internazionale penale non sia stato codificato, 1 reati internazionali e 
le relative pene non siano definiti da una legge anteriore al loro compimento 





HA aspiração pela elaboração de um Código Penal Internacional e a criação de um Tribunal Penal Internacional 
é de longa história (LUISI, 2003, p.240). O Tratado de Versalles, de 1919, previu no seu art. 227 a criação de um 
Tribunal Internacional, especialmente para processar o Kaiser Guilherme II, da Alemanha. O referido dispositivo 
nunca teve efetividade, pois a Holanda, onde se exilou o Kaiser, negou sua extradição. 

2 Os obstáculos à construção de um legítimo e permanente Direito Internacional Penal são de ordem política e 
ideológica, fixando-se na idéia de uma soberania estatal inexpugnável, bem como pela divisão dos Estados em 
blocos, tornando-os refratários à penetração de uma ordem penal internacional. 


e soprattutto non si arrivi a constituire un organo internazionale di giustizia 
penale per accertare i reati. 


Com as cortes internacionais de justiça em atuação, percebemos que o Direito 
Internacional Penal, assim como o Direito Penal Internacional, são hoje uma realidade. Deve- 
se ressaltar, contudo, a discrepância conceitual ainda existente entre ambos. 

Dentre aqueles que entendem haver distinção entre tais conceitos podem ser 
citados Zaffaroni e Pierangeli para quem o Direito Internacional Penal, que se liga ao ramo do 
Direito Internacional Público, “[...] tem como principal atribuição o estudo da tipificação 
internacional de delitos por via de tratados e o estabelecimento da jurisdição penal 
internacional”, enquanto que o Direito Penal Internacional, relacionado ao Direito 
Internacional Privado, determina o “âmbito de validade da lei penal de cada estado e a 
competência de seus tribunais penais” (PIERANGELI, ZAFFARONI apud JAPIASSÚ, 2004, 
p. 18). 

Para Renê Ariel Dotti o Direito Penal Internacional é composto do “conjunto 
de disposições penais de interesses de dois ou mais países em seus respectivos territórios” e o 
Direito Internacional Penal representa um “complexo de normas penais visando à repressão 
das infrações que constituem violações do direito internacional” (DOTTI apud JAPIASSÚ, 
2004, p. 18). 

Também aponta distinções Ferrando Mantovani, que considera ambos 
interdependentes, mas com conteúdos distintos, sendo o Direito Penal Internacional formado 
por normas de direito interno com as quais o Estado resolve os problemas que se apresentam 
em razão da coexistência com outros Estados na comunidade internacional, inserido no ramo 
do Direito Público interno (1992, p. 911). Já o Direito Internacional Penal engloba um 
complexo de normas de direito internacional geral, que atribui responsabilidade penal a 
indivíduos por fatos que perturbam a ordem pública internacional e constitui crime contra o 
direito das gentes (1992, p. 959). 

Numa definição ampla e analítica, que destaca o caráter autônomo do Direito 
Penal Internacional, afastando-se da distinção puramente metodológica e histórica com o 
Direito Internacional Penal, tem-se: 


O Direito Penal Internacional é o ramo do Direito que define os crimes 
internacionais (próprios e impróprios) e comina as respectivas penas. O 
Direito Penal Internacional estabelece, também, as regras relativas: à 
aplicação extraterritorial do Direito Penal interno; à imunidade de pessoas 
internacionalmente protegidas; à cooperação penal internacional em todos 
os níveis; às transferências internacionais de processos e de pessoas presas 
ou condenadas; à extradição; à determinação da forma e dos limites de 
execução de sentenças penas estrangeiras; à existência e funcionamento de 


tribunais penais internacionais ou regionais; a qualquer outro problema 
criminal vinculado ao indivíduo, que possa surgir no plano internacional 
(JAPIASSU, 2004, p. 16-17). 


Na obra em que busca construir uma parte geral do Direito Penal Internacional, 
e o faz de maneira brilhante, Kai Ambos apresenta este direito como sendo “[...] 
tradicionalmente, o conjunto de todas as normas de direito internacional que estabelecem 
consegiiências jurídico-penais”(2005, p. 34). Abrange uma combinação de princípios de 
direito penal e direito internacional, formulando um ordenamento jurídico-penal internacional 
novo e autônomo, de grande amplitude, mas sem o distinguir do Direito Internacional Penal, 
como fizeram os doutrinados anteriormente citados. 

São interessantes as duas últimas abordagens, que apresentam o Direito Penal 
Internacional de forma abrangente e única, pois é difícil buscar a linha demarcatória entre este 
Direito e o Direito Internacional Penal”, especialmente no campo das violações ao Direito 
Humanitário, cuja repressão deve combinar a efetiva aplicação das normas penais internas dos 
Estados e a existência de aspectos penais nas normas internacionais. 

Na trilha deste caminho veio à tona o Tribunal Penal Internacional, não apenas 
consolidando o Direito Penal Internacional como um sistema de direito penal da comunidade 
internacional, como também ampliando o âmbito de regulação para além de seus fundamentos 
jurídico-materiais, indo a outras áreas acessórias do direito penal, como o direito processual 
penal e questões de organização judicial (AMBOS, 2005, p. 35). A criação desta Corte 
Internacional sinaliza que a comunidade internacional pretende reprimir os delitos 
internacionais fazendo uso de um tribunal permanente, com jurisdição universal, para julgar 
as graves violações ao direito humanitário, tendo como parâmetros os Tribunais Militares e os 
equívocos neles cometidos, visando ampliar a garantia da segurança dos direitos humanos não 


apenas internamente, mas também internacionalmente. 


1.3.1 Os crimes internacionais 


No contexto sob análise, entende-se por crimes internacionais o conjunto de 
atos praticados por indivíduos que violam valores considerados fundamentais por todos os 
Estados, em especial os direitos humanos, ou seja, estão inseridos num conjunto de normas, 


regras e princípios que têm como função primeira (ou última) a proteção universal da 





' Ainda sobre esta distinção ver Celso Mello (2002, p.972), mas chamando a atenção para o entrelaçamento 
entre ambos; Quintano Ripollés (apud GONÇALVES, 2001, p. 3-4); e Ivo Caraciolli, que entende pela 
inexistência de um verdadeiro e próprio Direito Internacional Penal (1998, p. 80-81). 


dignidade da pessoa humana. Assim sendo, desta noção pode-se destacar três elementos 
caracterizadores do conceito de crime internacional, a saber: 

1- existência de comportamentos positivos (atos) ou negativos (omissões) 
tipificados em leis internacionais, ou pelo conjunto das ordens jurídicas nacionais, ilícitos e 
culposos; 

2- atuação de indivíduos identificados ou identificáveis através de um processo 
prévio — jurisdicional ou político -, destinado a apurar a responsabilidade individual dos 
agentes; 

3- violação de normas que protegem direitos humanos. 

São delitos internacionais, portanto, aqueles que, por conduta ativa ou 
omissiva, atentam contra valores comuns à comunidade internacional, e respeito aos quais 
formou-se plena convicção no sentido de que devem ser tutelados penalmente. Os crimes “jus 
gentium' são divididos em crimes de guerra, crimes de genocídio, crimes contra a humanidade 


e crime de agressão (art. 5º, 1 do Estatuto de Roma!?. 


1.3.1.1 Crimes de guerra 


Os crimes de guerra sancionam, fundamentalmente, as condutas criminosas 
que desprezem leis e usos de guerra. Nesse sentido, o Estatuto de Roma prevê que referidos 
crimes constituem-se em violações graves às Convenções de Genebra, de 12.8.49, ou seja, 
todo ato dirigido contra pessoas ou bens protegidos pela referida Convenção, como o 
homicídio, tortura, destruição de bens em larga escala, o ato de compelir um prisioneiro de 
guerra ou outra pessoa sob proteção a servir nas forças armadas de uma potência inimiga, a 
privação intencional de prisioneiro ou pessoa sob proteção do seu direito a um julgamento 
Justo e imparcial, a deportação ou transferência ilegais, e a tomada de reféns. 

Além disso, configuram crimes de guerra outras violações graves das leis e 
costumes aplicáveis em conflitos armados, internacionais no âmbito do direito internacional, 
como, por exemplo, direcionamento de ataques à população civil, ataques a bens civis, ataque 
ao pessoal, instalações, unidades ou veículos que participem numa missão de manutenção da 
paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, ataques que 
causem perdas humanas ou ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou 


prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se revelem claramente 





!* Assinado pelo Brasil em 07.02.00, aprovado pelo Decreto legislativo nº 112, de 6.6.2002, e promulgado 
através do Decreto nº 4.388, de 25.9.2002 (Publicado no DOU de 26.9.2002). Entrou em vigor internacional em 
01.07.02, após a 60º ratificação (MAZZUOLI, 2005, p. 912). 


x 


excessivos em relação à vantagem militar global e direta que se previa, bombardeio de 
cidades e que não sejam objetivos militares, morte de quem haja deposto armas, utilização 
indevida de distintivo das Convenções de Genebra, transferência por parte de uma potência 
ocupante de parte de sua população civil para o território que ocupa, ou deportação ou 
transferência da totalidade de parte da população do território ocupado, para fora desse 
território, submissão de pessoas a mutilações físicas, destruição de bens do inimigo, coação 
para que a parte inimiga participe de operações bélicas dirigidas contra o seu próprio país, 
saque de uma cidade ou localidade, utilização de veneno ou armas envenenadas, utilização de 
gases asfixiantes ou dispositivo análogo, utilização de balas que se expandem no interior do 
corpo, utilização de projetis que causem ferimentos supérfluos, ultraje à dignidade da pessoa, 
em particular por meio de tratamento desumano, escravidão sexual, gravidez e esterilização 
forçadas, utilização de civis para evitar que determinados pontos militares sejam atacados, 
ataque a unidade sanitária, provocação de inanição na população civil, alistamento e 
recrutamento de menores de 15 anos”. 

Como se vê da previsão, nos crimes de guerra procura-se estabelecer regras 
universais de humanidade, vedando sofrimentos e inflição de males inúteis, particularmente, 
procura-se interditar a utilização de certas armas de combate, ao fundamento de que, na 
guerra, são beligerantes os Estados e não os particulares e civis, que não são inimigos entre si. 

Assim, o direito de guerra não permite o uso ilimitado do armamento, na 
escolha daquele que irá abater o inimigo. Com a interdição de meios bárbaros de combate 
(uso de gases asfixiantes, tóxicos, projetis e balas que se expandem no corpo humano etc.), 
bem como a interdição de ataques a vilas, habitações e edifícios que não estejam defendidos e 
que não sejam objetivos militares, procura-se “humanizar” a guerra, sobretudo, a partir dos 
conhecidos progressos armamentistas e da super-refinada técnica de destruição em combate. 

Como se percebe, o problema capital situa-se em definir se, na vedação de 
ataques militares que ocasionem perda de vidas humanas, bem como danos em bens de caráter 
civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente, que se revelem claramente 
excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se previa (art. 8º, 2, “b”, 
IV, Estatuto de Roma) está, ou não, interditado o uso de armas nucleares em conflitos bélicos. 

Pela redação do dispositivo constante do Tratado de Roma, não há como se 
defender a possibilidade de lançamento de bombas atômicas em qualquer território objeto de 
combate. Além da vedação apontada, ou seja, da interdição de ataque que ocasione danos ou 


prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente e que se revelem claramente 





! Além desses crimes de guerra de índole internacional, prevê o Estatuto de Roma outros delitos praticados em 


excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se previa, a doutrina 
internacional sustenta que, já na interdição de armas desumanas, encontra-se uma proibição 
da utilização do catastrófico aparato, que, pela sua incontrolabilidade e indiscriminação 
ofensiva, constitui-se em arma desumana. 

A responsabilidade penal, nos crimes de guerra, é de índole individual (art. 
25, 1 do Tratado de Roma), consolidando-se, assim, largo costume, no sentido de que mesmo 
nos “Atos de Estado” (ou seja, nos atos cometidos individualmente, na qualidade de órgão do 
Estado), pelo crime deve responder seu executor individualmente, conforme previsto no art. 


27, 1 do Estatuto! (MANTOVANI, 1992, p. 964). 


1.3.1.2 Crimes contra a humanidade 


Nos crimes contra a humanidade, a proteção penal mira o homem 
individualmente, ou como parte de um corpo político, racial, nacional, étnico, cultural ou 
religioso, quando os atos incriminados forem cometidos no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, como extermínio, escravidão, 
deportação ou transferência forçada de uma população, prisão ou privação da liberdade física, 
em violação das normas fundamentais de Direito Internacional, tortura, agressão sexual, 
gravidez e esterilização forçadas ou qualquer forma de violência no campo sexual de 
gravidade comparável, perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, 
por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, 
desaparecimento forçado de pessoas”, o apartheid, e outros atos desumanos de caráter 
semelhante, que causem intencionalmente, grande sofrimento, ou afetem gravemente a 
integridade física ou a saúde física ou mental (art. 7º, 1 Estatuto de Roma). 

Dos crimes contra a humanidade, a tortura possui gravidade sem par, porém, 
apesar dos esforços no sentido de bani-la, ela não acabou, inclusive, admitiu-a o Supremo 
Tribunal israelense (15.11.96), como legalizada, no que concerne aos palestinos (GOMES, 


1999, p. 118). Encontra-se ela proscrita pela ONU que, em 1984, aprovou a Convenção 





conflito que não seja de índole internacional (art. 8º, “c”). 

!9 A previsão da responsabilização individual do executor do ato, não exclui, por outro lado, a responsabilidade 
do próprio Estado, de acordo com o direito internacional (art. 25, 4 do Estatuto de Roma). 

!7A inclusão deste delito na lista dos crimes contra a humanidade “representou um incontestável progresso do 
direito internacional positivo” (COMPARATO, 2005, p.456). Isso porque a Assembléia Geral das Nações 
Unidas bem como a Declaração de Viena já condenavam essa prática nefanda, largamente empregada por 
governos militares na América Latina, e pediam o estabelecimento de sanções penais contra os responsáveis. 


Contra a Tortura e Outros Tratamentos Desumanos ou Penas Cruéis!*. A Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (OEA)”, igualmente, faz referência à tortura, 
proscrevendo-a sem exceções. 

No Brasil, com o advento da Lei nº 9.544/97, o crime de tortura foi tipificado, 
suprindo, assim, uma “omissão indesculpável do legislador” (GOMES, 1999, p. 120), 
descrevendo seis condutas típicas (tortura-prova, tortura como crime-meio, tortura racial ou 
discriminatória, tortura-pena ou castigo, tortura do encarcerado e omissão frente à tortura). 
Qualificou o delito em determinados casos e, ainda, previu a perda do cargo, a proibição da 
fiança, graça e anistia”. 

A Constituição Federal, igualmente, proíbe a submissão de qualquer pessoa a 
tortura ou a tratamento desumano ou degradante (art. 5º, III), bem como a impossibilidade de 
concessão de fiança, de graça ou anistia ao autor do fato (art. 5º, XLIII). 

É de se destacar, ainda, a previsão do art. 2º da Lei nº 9.455/97 que determina a 
aplicação da lei “ainda quando o crime não tenha sido cometido em território nacional, sendo 
a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira”, ou seja, 
havendo vítima brasileira, a aplicação da lei é incondicional (extraterritorialidade 


incondicionada), pouco importando a nacionalidade do autor do crime. 





'8 Adotada pela Resolução nº 39/46 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10.12.84, e pelo Brasil, em 
15.02.91, pelo Decreto nº 40 (MAZZUOLI, 2005, p. 636). 

2 Adotada e aberta à assinatura no XV Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em 
Cartagena das Índias, em 09.12.85, e o Decreto nº 98.386, de 9.11.89, inseriu-a em nosso ordenamento 
(MAZZUOLI, 2005, p. 700) 

20 Art. 1º Constitui crime de tortura: 

I- constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental: 

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa; 

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 

c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 

II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a 
intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

$ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou 
mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal. 

$ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na 
pena de detenção de um a quatro anos. 

$ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se 
resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos. 

$ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 

I- se o crime é cometido por agente público; 

II - se o crime é cometido contra criança, gestante, deficiente e adolescente; 

II - se o crime é cometido mediante segiiestro. 

$ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício 
pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

$ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

$ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do $ 2º, iniciará o cumprimento da pena em 
regime fechado. 


1.3.1.3 Crime de genocídio 


O crime de genocídio”! insere-se entre os crimes internacionais, quando 
praticado com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial 
ou religioso, como o homicídio de membros do grupo, ofensas graves à integridade física ou 
mental de membros do grupo, sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a 
provocar a sua destruição física, total ou parcial, a imposição de medidas destinadas a impedir 
nascimentos no seio do grupo, a transferência à força de crianças do grupo para outro grupo 
(art. 6º do Estatuto de Roma). 

O genocídio “é a morte dada a membros de grupo nacional, étnico, religioso 
ou racial, com o objetivo de destruição total ou parcial do grupo” (PIRES, 1979, p. 431) 
podendo ser cometido tanto em tempo de paz como em tempo de guerra. Quando cometido 
nessa ocasião, configura-se crime de guerra (GOLDSTEIN, 1983, p. 264). 

A história da prática de matanças e perseguições perde-se no tempo. Os 
cristãos, ao tempo da Roma Antiga, foram duramente perseguidos, desde Nero até 
Constantino (PIRES, 1979, p. 431); igual exemplo ocorreu com os índios americanos. Porém, 
foi com o final da Segunda Guerra Mundial, e a notabilização de suas atrocidades, que o 
combate do genocídio tomou vulto internacional. 

Por Resolução de 1946, a ONU declarou que o genocídio é um crime contra os 
direitos das gentes, condenado pelo mundo civilizado e por cuja prática devem ser castigados 
os autores e cúmplices, sejam particulares, funcionários ou estadistas, e que hajam cometido o 
crime por motivos religiosos, raciais, políticos ou de qualquer outra ordem. Em 1948, a 
Assembléia Geral da ONU aprovou a Convenção sobre o Genocídio, declarando-o um crime 
contra o Direito Internacional, contrário ao espírito e aos fins das Nações Unidas e que o 
mundo civilizado condena. 

Sendo o Brasil um dos signatários da Convenção sobre o Genocídio??, adotou a 


Lei nº 2.889, de 1.10.56, introduzindo o crime de genocídio em nosso ordenamento jurídico”. 





2H Pelo art. 7º, 1, “a” do nosso Código Penal, o crime de genocídio, sendo o agente brasileiro ou domiciliado no 
Brasil, submete-se ao princípio da extraterritorialidade incondicionada. 

2? Vide nota 8. 

B Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, 
como tal: 

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total 
ou parcial; 

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 

Será punido: 


Vale ressaltar que, além do genocídio propriamente dito (destruição, no todo ou em parte de 
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso), previu o legislador casos assemelhados, ou 
seja, comportamentos talvez mais eficazes, embora menos repulsivos, como aqueles que 
materializam o chamado genocídio biológico (impedir nascimentos no seio do grupo) ou 


genocídio cultural (transferência de crianças do seio do grupo para outro grupo). 


1.3.1.4 Crime de agressão 


Finalmente, é crime internacional a agressão (art. 5º, 1, *d” do Estatuto de 
Roma), ficando sua definição diferida para uma etapa posterior (art. 5º, 2 do Estatuto de 
Roma), por meio de emenda ou processo de revisão. Em verdade, o crime de agressão 
compreende fatos que atentam ao bem da paz social internacional, seja pela guerra de 
agressão, pelo emprego ilegítimo e direto de ameaça ou preparação do emprego de força 
contra um Estado, chegando ao auxílio fornecido ao agressor, à anexação violenta de território 
estrangeiro, ou qualquer atividade idônea a perturbar a ordem pública de um outro Estado 
(encorajamento terrorista, tolerância de atividades organizadas para a prática do terrorismo 


em território estrangeiro). 


1.4 Cortes Internacionais de proteção aos Direitos Humanos 


Como ressaltado anteriormente, os horrores cometidos durante a Segunda 
Guerra Mundial impulsionaram os Estados componentes da Liga das Nações, à época, a 
buscarem novos mecanismos de defesa dos Direitos Humanos. Para tanto, veio a Carta das 
Nações Unidas e, logo em seguida, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, fonte 
comum dos sistemas global e regional de proteção destes direitos. É o que se observa 


expressamente nos preâmbulos da Convenção de Direitos Humanos das Nações Unidas, da 





com as penas do art. 121, $ 2, do Código Penal, no caso da letra a; 

com as penas do art. 129, $ 2, no caso da letra b; 

com as penas do art. 270, no caso da letra c; 

com as penas do art. 125, no caso da letra d; 

com as penas do art. 148, no caso da letra e. 

[..:) 

Art. 4º A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1, 2 e 3, quando cometido o crime por governante 
ou funcionário público. 

Art. 5º Será punida com dois terços das respectivas penas a tentativa dos crimes definidos nesta Lei. 

Art. 6º Os crimes de que trata esta Lei não serão considerados crimes políticos para efeitos de extradição. 


Convenção Européia (1950), da Convenção Americana (1969) e, mais recentemente, da Carta 
Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos (1981). 

A concepção inovadora de proteção dos Direitos Humanos resultou em duas 
consegiiências fundamentais para a reformulação dos mecanismos de defesa de tais direitos, 
apontados por Flávia Piovesan: 

1º a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que 
passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que são 
admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos direitos 
humanos; isto é, permitem-se formas de monitoramento e responsabilização 
internacional, quando os direitos humanos forem violados; 

2º a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na 
esfera internacional, na condição de sujeito de direito (2000a, p.19). 

Diante dessa nova realidade mundial, com a introdução de novos atores no 
cenário internacional, que não apenas os atores estatais, surgem os inúmeros tratados voltados 
à proteção dos Direitos Humanos. Este novo sistema normativo, identificado como global e 
regional, faz parte integrante do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que existe para 
ser invocado perante as instituições governamentais responsáveis pela sua garantia e aplicação 
quando houver obstáculos ao exercício de direitos individuais e coletivos de cidadania. 

No sistema global de proteção dos Direitos Humanos distinguem-se 
instrumentos de alcance geral e outros de âmbito específico, que coexistem, formando um 
sistema de proteção complementar. O sistema especial de proteção realça o processo da 
especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em sua “especificidade e 
concreticidade”. No sistema geral busca-se proteger toda e qualquer pessoa, abstrata e 
genericamente. 

Convivendo com o sistema global de proteção têm-se os sistemas regionais, 
que pretendem a internacionalização dos Direitos Humanos regionalmente, como ocorre na 
Europa, América e África? Tanto o sistema global quanto os regionais convivem de forma 
harmônica, representando opções aos indivíduos no momento em que escolherão qual o 
instrumento mais favorável à proteção de seu direito, de forma a ampliar e fortalecer a 
proteção dos Direitos Humanos. Esse o sentido que se extrai do artigo 29 da Convenção 


E É . o ' 
Americana de Direitos Humanos”, ao preceituar: 





Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

2 Ao lado destes sistemas principais, existe um incipiente sistema árabe e a proposta de criação de um sistema 
regional asiático (STEINER apud PIOVESAN, 20004, p. 22). 

? Adotada e aberta à assinatura na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, em San 
José de Costa Rica, em 22.11.1969. Aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 27, de 25.09.1992, e 
promulgada pelo Decreto nº 678, de 06.11.1992 (MAZZUOLI, 2005, p. 680). 


Artigo 29 — Normas de interpretação 

Nenhuma disposição da presente Convenção pode ser interpretada no 
sentido de: 

a) permitir a qualquer dos Estados-partes, grupo ou indivíduo, suprimir o 
gozo e o exercício dos direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou 
limitá-los em maior medida do que a nela prevista; 

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam 
ser reconhecidos em virtude de leis de qualquer dos Estados-partes ou em 
virtude de leis de qualquer dos Estados-partes ou em virtude de Convenções 
em que seja parte um dos referidos Estados; 

c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que 
decorrem da forma democrática representativa de governo; 

c) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos 
internacionais da mesma natureza (grifo nosso). 


O relatório produzido pela Comissão para estudos e organização da paz é 
bastante esclarecedor quanto a esse entrelaçamento entre os sistemas global e regional de 
proteção dos Direitos Humanos, afirmando que não são incompatíveis, mas “úteis e 
complementares”, cujos conteúdos normativos devem ser similares e refletirem os preceitos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por fim, revela que “[...] o instrumento 
global deve conter um standard normativo mínimo, enquanto que o [...] regional deve ir além, 
adicionando novos direitos, aperfeiçoando outros [...] (STEINER apud PIOVESAN, 20004, 
p. 24), donde se conclui que há um realce das diferenças regionais de forma positiva, sem 
perder de vista seus próprios referenciais. 

Esta complementaridade entre os sistemas global e regional de proteção dos 
Direitos Humanos reflete exatamente “a especificidade e autonomia do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos, caracterizado essencialmente como um direito de proteção” 
(TRINDADE, 2000, p. 104). Proteção que não pode ser vilipendiada sob pena de se negar 
princípios fundamentais de existência digna para toda pessoa humana. 

Notáveis as palavras de Cançado Trindade ao tratar deste relacionamento 
complementar entre os instrumentos de proteção dos Direitos Humanos em nível global e 
regional: 


Ao se complementarem, os instrumentos internacionais de proteção dos 
direitos humanos que operam nos planos global e regional desviam assim o 
foco de atenção ou ênfase da questão clássica da estrita delimitação de 
competência para a da garantia de uma proteção cada vez mais eficaz dos 
direitos humanos. [...] ficam descartadas quaisquer pretensões ou 
insinuações de supostos antagonismos entre soluções globais e regionais, 
porquanto a multiplicação de instrumentos — globais e regionais, gerais e 
especializados — sobre direitos humanos teve o propósito e a consegiiência 
de ampliar o âmbito da proteção devida às supostas vítimas (2000, p.104- 
105). 


Além dos fatores apontados anteriormente, é de suma importância o 
fortalecimento da capacidade processual do indivíduo na esfera internacional, proporcionado 
pela complementaridade entre os sistemas e representando várias vias de acesso à justiça. A 
atuação sistêmica e coordenada dos instrumentos de implementação internacional dos Direitos 
Humanos (TRINDADE, 1997, p. 104) permite que os Estados também atuem em conjunto na 
preservação de tais direitos e lancem aos indivíduos as melhores opções para protegê-los. 

Serão apresentadas características essenciais dos três principais sistemas 
regionais de proteção aos Direitos Humanos em vigor, no intuito de demonstrar as medidas 
que a comunidade internacional vem implementando na incessante busca por mecanismos que 
sejam capazes de trazer maior garantia aos direitos fundamentais, especialmente no âmbito 


internacional, cujo maior expoente é, hoje, o Tribunal Penal Internacional. 


1.4.1 Sistema Interamericano 


Esse sistema está centrado na atuação de dois órgãos internacionais de 
supervisão das obrigações internacionais dos Estados: a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos”, doravante Comissão, e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”, doravante, 
Corte. 

Quando iniciou sua atuação” a Comissão o fazia em função das faculdades 
outorgadas na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Declaração 
Americana de Direitos e Deveres do Homem (DULITZKY; GALLI, 2000, p.61). Com o 
advento da Convenção Americana sobre Direitos Humanos? a atuação da Comissão passou a 
ser regida por esse instrumento, juntamente com a Corte, ora criada. Seus papéis são distintos: 
a Comissão tem um papel quase-judicial, com funções de caráter político diplomático, bem 


como atribuições jurisdicionais quanto ao recebimento dos casos individuais de violações de 





2 A Comissão tem sede em Washington D. C., é composta por sete membros eleitos pela Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos que atuam de forma autônoma, sem qualquer vínculo com governos 
específicos, e mandatos de quatro anos, podendo ser reeleitos uma vez. 

” A Corte tem sede em San José, na Costa Rica, também composta por sete membros que atuam de forma 
autônomo, porém com mandato de seis anos. O Brasil reconheceu a competência jurisdicional da Corte por meio 
do Decreto Legislativo nº 89, de 03.12.1998. 

8 O documento que fez nascer efetivamente a Comissão foi uma resolução e não um tratado: a Resolução VIII 
da V Reunião de Consulta dos Ministros de Relações Exteriores (Santiago, 1959). Seu papel inicial era de 
promoção dos Direitos Humanos. Com o primeiro Protocolo de Reformas da Carta da OEA (Buenos Aires, 
1967), que entrou em vigor em 1970, foi alçada a um dos principias órgãos da OEA, não apenas promovendo, 
mas agora também controlando e supervisionando a proteção dos Direitos Humanos (TRINDADE, 2000, p. 111- 
112). 

? Também chamado de “Pacto de San José da Costa Rica”. 


Direitos Humanos, enquanto que a Corte possui funções consultiva e contenciosa, atuando 
como um tribunal jurisdicional. 

À Comissão cabe promover a observância e a defesa dos Direitos Humanos no 
território de todos os Estados membros da OEA, quer sejam ou não partes na Convenção”. 
Com relação à Corte, necessário distinguir sua atuação: no âmbito consultivo, qualquer 
membro da OEA — parte ou não da Convenção — pode solicitar o seu parecer relativamente à 
interpretação da Convenção ou de qualquer outro tratado relativo à proteção dos Direitos 
Humanos nos Estados americanos, podendo, ainda, opinar sobre a compatibilidade de 
disposições da legislação interna dos Estados face aos instrumentos internacionais; no âmbito 
contencioso”, a Corte tem sua competência limitada aos Estados-partes da Convenção 
Americana, sendo que apenas a Comissão pode submeter um caso à Corte, não estando 
prevista a legitimação do indivíduo”, como ocorre na Comissão. Nesse caso, é necessário que 
o Estado reconheça a jurisdição da Corte, vez que essa jurisdição é apresentada sob cláusula 
facultativa. As decisões da Corte têm força jurídica vinculante e obrigatória, cabendo ao 
Estado seu imediato cumprimento”. 

Pela extrema relevância, cabe ainda destacar a regra do esgotamento dos 
recursos internos prevista no artigo 46, alínea a da Convenção: 


Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 
44 ou 45 seja admitida pela Comissão, será necessário: 

a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, 
de acordo com os princípios de Direito Internacional geralmente 
reconhecidos; 

[a] 

c) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 
processo de solução internacional; 


[-=:] 


Por esgotamento dos recursos legais internos deve-se entender, pois, a 
impossibilidade de acesso de indivíduos ou grupos aos tribunais nacionais após a utilização 


dos recursos disponíveis para garantia de seus direitos, sendo que aos Estados cabe a oferta de 





* vide art. 41 da Convenção Americana. 

Sl A respeito da jurisdição contenciosa veja emblemático caso Velásquez Rodríguez, referente ao 
desaparecimento forçado de indivíduo no Estado de Honduras (PIOVESAN, 2000, p. 46-50). 

* Essa situação recebe severas críticas de Cançado Trindade, que em julgamentos por ele proferidos na Corte já 
se manifestou no sentido de que “a persistente negação da capacidade processual do indivíduo peticionário 
perante a Corte Interamericana é proveniente de outra época histórica e carece de sustentação ou sentido” 
(DULITZKI; GALLI; KRSTICEVIC, 2000, p. 88). Por outro lado, José Francisco Resek afirma: “A proposição, 
hoje frequente, do indivíduo como sujeito de direito das gentes pretende fundar-se na assertiva de que certas 
normas internacionais criam direitos para as pessoas comuns, ou lhes impõem deveres. É preciso lembrar, 
porém, que os indivíduos — diversamente dos Estados e das organizações — não se envolvem, a título próprio, na 
produção do acervo normativo internacional, nem guardam qualquer relação direta e imediata com esse corpo de 
normas[...]” (apud PIOVESAN, 20004, p.27). 


recursos adequados e efetivos às vítimas de violações de Direitos Humanos. Logo, não basta a 
existência de recursos, estes devem ser manejados de forma eficaz para garantir a proteção 
aos indivíduos por terem seus direitos violados. “O direito a um recurso adequado e útil, 
constante dos tratados de Direitos Humanos [...] deve possibilitar uma tutela rápida e justa” 
(RAMOS, 2004, p.215). É a garantia do acesso à justiça e do devido processo legal nas ações 
judiciais. Caso isso não ocorra internamente, a Comissão representará uma opção a mais pela 
igualdade processual entre o Estado denunciado e a vítima, respeitados os princípios do 
contraditório e ampla defesa. 
Cançado Trindade, em seu magnífico Tratado de Direito Internacional dos 
Direitos Humanos (2002, v.3, p.89-117), embora reconhecendo que muito se avançou na 
consolidação do sistema interamericano de proteção dos Direitos Humanos, sob o ponto de 
vista não só da construção de um amplo corpus juris (plano normativo ou substantivo), como 
também de mecanismos de supervisão, controle e implementação desses direitos, apresenta 
uma série de importantes recomendações de lege ferenda, com vistas ao aperfeiçoamento do 
sistema interamericano de proteção dos Direitos Humanos. Sugere, por exemplo, no plano 
institucional, uma maior aproximação entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e 
a Corte Interamericana, uma vez que estas duas instituições do Sistema Americano têm sede 
em locais e países distintos, o que, evidentemente, cria dificuldades para uma melhor 
coordenação da ação e das competências de ambas, além de impedir que se realizem, com 
maior frequência, reuniões conjuntas entre ambas. Defende, ainda, a consolidação de 
procedimentos que propiciem a abertura imediata de casos, tão logo a Comissão receba a 
denúncia. 
Sobre a questão da legitimação do indivíduo perante a Corte Interamericana, 
sem a intermediação da Comissão, tema dos mais polêmicos na Corte, imperioso destacar a 
luta de Cançado Trindade pela consagração definitiva do indivíduo como sujeito de Direito 
Internacional, de forma a consolidar o processo de democratização desse direito e sua 
efetividade. Na busca deste intento, ou seja, do direito de petição individual, a Corte 
Interamericana vem desenvolvendo consideráveis avanços, tendo aprovado uma reforma em 
seu Regulamento, passando a estabelecer no artigo 23 que “na etapa de reparações, os 
representantes das vítimas ou de seus familiares poderão apresentar seus próprios argumentos 
e provas de forma autônoma”. Ao entrar em vigor este novo Regulamento, em 1º de junho de 
2001, percebe-se um real e efetivo propósito de reconhecer definitivamente o acesso direto do 


indivíduo à Corte Interamericana, sem intermediação. 





2 A respeito das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos veja análise da sua jurisprudência 


No primeiro e histórico julgamento sob o novo Regulamento proferido pela 
Corte, no Caso Cinco Pensionistas versus Peru”, Cançado Trindade afirma o alcance do 
direito de acesso à Justiça que a Corte, sob o novo Regulamento, ampliou em seu âmbito, uma 
vez que passou a propiciar ao indivíduo participação direta em todas as fases da tramitação do 
processo. Considerando que são distintos, no processo, os papéis exercidos pelos peticionários 
e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte, considerou as duas teses que 
se colocaram na questão, ou seja, tanto a de direito processual, com ênfase na faculdade 
privativa dos Estados-partes e da Comissão Interamericana de submeter um caso à apreciação 
da Corte, nos termos do artigo 61.1 da Convenção Americana, como a de direito substantivo, 
com ênfase na condição dos indivíduos de titulares dos direitos consagrados na Convenção 
Americana. Para melhor entendimento, vale transcrever o parágrafo 16 do voto de Cançado 
Trindade: 


De todo modo, resulta importante el paso adelante dado por la Corte en la 
presente Sentencia, inclinándose, en cuanto a la posición de los individuos 
peticionarios, en favor de la tesis de derecho sustantivo. La Corte sostiene 
correctamente que la consideración que debe prevalecer es la de la titularidad, 
de los individuos, de todos los derechos protegidos por la Convención, como 
verdadera parte sustantiva demandante, y como sujetos del Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos. La Corte se ha movido 
conscientemente en la dirección correcta, en el ejercicio de una facultad que le 
es inherente, y tomando tanto la Convención Americana como sus interna 
corporis como instrumentos vivos, que requieren una interpretación evolutiva 
(como sefialado en su jurisprudence constante), para atender a las necesidades 
cambiantes de protección del ser humano. 


E, ainda expondo sua posição no caso, esclarece: 


Siempre subsistirá una diferencia de enfoque entre los partidarios de esta tesis 
- entre los cuales me sitáo - y los adeptos de la tesis de derecho procesal. 
Pienso, sin embargo, que, a partir del momento en que se afirma, de modo 
inequívoco, la subjetividad jurídico-internacional de la persona humana, hay 
que asumir las consecuencias jurídicas que de ahí advienen. Son los propios 
peticionarios quien, mejor que nadie, pueden evaluar qué derechos han sido 
presumiblemente violados. Pretender limitarles esta facultad iría en contra del 
derecho de acceso a la justicia bajo la Convención Americana. 


Portanto, com a entrada em vigor deste novo Regulamento, e como se pode 
extrair do teor da sentença supra citada, avançou-se bastante na direção do reconhecimento da 
plena capacidade do indivíduo de postular seus direitos humanos violados diretamente à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, situação que se completará quando o Sistema 


Interamericano resolver aprovar um novo papel para a Comissão Interamericana de Direitos 





apresentada por Jete Jane Fiorati e Etiene Breveglieri (2002, p. 277-294). 
* Corte Interamericana de Derechos Humanos. Resoluciones e Sentencias. Serie C — Nº 98. Caso “Cinco 
Pensionistas” versus Peru — Sentencia de 28 de febrero de 2003. 


Humanos no Sistema Interamericano de proteção dos Direitos Humanos, ou mesmo extinguí-la, 
repetindo aqui no continente americano a realidade que agora vigora no Sistema Europeu 
(PEREIRA, A.; PEREIRA, L., 2005). 

Para um real aperfeiçoamento do sistema interamericano, faz-se necessário que 
todos os Estados do continente americano ratifiquem a Convenção Americana e reconheçam a 
competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos em matéria 


contenciosa e incorporem devidamente a normativa da Convenção em seu direito interno. 


1.4.2 Sistema Europeu 


A Convenção para Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades 
Fundamentais foi assinada em 4 de janeiro de 1950, em Roma, visando promover a unidade 
européia, proteger os direitos humanos e fomentar o progresso econômico (COMPARATO, 
2005, p. 264). 

Sua principal contribuição na proteção dos Direitos Humanos consistiu na 


a] 


criação de dois órgãos, a saber: a Comissão Européia de Direitos do Homem”? e a Corte 


Européia de Direitos do Homem”. 

Com a conclusão do Protocolo nº11 à Convenção Européia, em 1994, a 
Comissão e a Corte foram extintas e substituídas por uma única Corte, a Corte Européia 
Permanente de Direitos Humanos, com trinta e nove juízes escolhidos em abril de 1998, 
detentora do poder de dizer se houve ou não violação da Convenção que protege os Direitos 
Humanos no âmbito europeu. Essa Corte iniciou suas atividades em 01 de novembro de 1998, 
tornando-se o único órgão jurisdicional do sistema europeu. É composta por Comitês de três 
Juízes, que podem rejeitar o caso à unanimidade, com Câmaras de sete juízes e uma Grande 
Câmara com dezessete juízes. O Estado requerido faz observações no processo que será 
distribuído aos juízes, com possibilidade de acesso pelo requerente. Pode haver a intervenção 
de terceiro como amicus curiae, admitindo-se toda sorte de provas. Em média o tempo de 
duração do processo até o julgamento é de quinze meses (RAMOS, 2002, p. 205). 

A grande inovação do sistema europeu face ao sistema americano consiste na 


possibilidade do indivíduo recorrer diretamente à Corte, situação que se tornou possível com a 





* A Comissão, com sede em Estrasburgo, era composta por um número de membros igual ao dos Estados-partes 
na Convenção, não tendo vínculo com o Estado, eleitos pelo Conselho de Ministros do Conselho da Europa para 
um mandato de seis anos, cabendo reeleição, conforme lista elaborada pelo Parlamento Europeu (MELLO, 2002, 
p. 850). Sobre a atuação da extinta Comissão vide André de Carvalho Ramos (2002, p. 188-202). 


assinatura do Protocolo nº 9 à Convenção Européia de Direitos Humanos, em 1990, alterado 
pelo Protocolo nº11 que prevê o indivíduo como único legitimado, ao lado do Estado, a 
propor ações de responsabilidade internacional do Estado. 

A Convenção Européia atua de forma diversa da Convenção Americana, vez 
que nela o direito de petição individual é opcional e o procedimento de comunicação 
interestatal é obrigatório, o que não ocorre no âmbito da Convenção Americana em razão do 
princípio da não-intervenção. Essa forma de atuação assegura efetividade ao sistema 
internacional de proteção dos Direitos Humanos, que fica menos sujeito às considerações 
políticas que destoem das situações particulares de cada Estado ou alterem a atuação dos 
governos. 

Segundo preceituado pelo artigo 50 da Convenção, a Corte elabora uma 
sentença declaratória, que constata a violação da Convenção pelo Estado requerido. “A 
conseqiiência desta violação de obrigação internacional de respeito aos direitos fundamentais 
da pessoa humana é deixada para o direito interno do próprio Estado, que deve oferecer uma 
reparação adequada” (RAMOS, 2002, p. 208, grifo do autor). O Estado somente será 
condenado ao pagamento de uma reparação à vítima no caso em que o direito interno não foi 


capaz de fazê-lo de maneira adequada. 


1.4.3 Sistema Africano 


A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos foi aprovada 
na 18º Conferência de Chefes de Estado e Governo em Nairobi, no Quênia, em 1981, tendo 
como características principais, segundo Celso Mello, a ênfase ao princípio da não- 
intervenção e aos valores africanos, a definição dos direitos dos povos, a inclusão dos deveres 
em relação à comunidade, à família e ao Estado, a busca pela solidariedade contra a 
dominação estrangeira e o estabelecimento de uma Comissão Africana de Direitos do Homem 
e dos Povos, cujas funções englobam a promoção dos Direitos Humanos, por meio da 
investigação e solicitação de informações aos Estados (2002, p. 859-860). A Corte Africana 


somente veio a ser criada em 1998, sendo permitido o acesso tanto de indivíduos quanto de 


organizações não-governamentais na defesa dos Direitos Humanos. 





*9 A Corte tem um número de juízes igual ao dos Estados-membros do Conselho da Europa, eleitos pela 
Assembléia em uma lista preparada pelos membros do Conselho da Europa, para um mandato de nove anos, 
sendo possível a reeleição (MELLO, 2002, p. 851). 


Até a aprovação do Estatuto de Roma, em 1998, e o início das atividades do 
Tribunal Penal Internacional, havia apenas instituições judiciais de âmbito regional, que aqui 
foram apresentadas de forma sucinta, mas não menos importante, em razão do destaque que 
se pretende dar a este novo instrumento de proteção aos Direitos Humanos no cenário 
internacional, que teve como precursores os Tribunais Militares de Nuremberg e Tóquio, bem 
como os Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia e Ruanda, que serão objeto de análise no 


capítulo seguinte. 


2 ELEMENTOS SOBRE A GÊNESE DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
PERMANENTE 


2.1 Antecedentes históricos: dos Tribunais Militares ao Estatuto de Roma 


O Tribunal Penal Internacional Permanente veio suprir uma lacuna que 
persistia no sistema de aplicação do Direito Internacional Humanitário há alguns séculos, 
desde a proposta” de criação de um tribunal internacional, mediante tratado, apresentada por 
Gustave Moynier, numa reunião do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, celebrada em 03 
de janeiro de 1872 (HALL, 1998, p. 63-82), mas que à época não surtiu qualquer resultado. 
Até que Moynier propusesse a instituição de um tribunal permanente, quase todos os 
processos por infrações contra o Direito Humanitário ficava a cargo de tribunais ad hoc 
constituídos por um dos beligerantes, geralmente o vencedor. 

Após esta frustrada tentativa de Moynier, veio uma outra, mais forte, visando o 
estabelecimento de uma jurisdição penal internacional com o Tratado de Versalhes, que pôs 
fim à Primeira Guerra Mundial (PERRONE-MOISÉS, 2003, p. 575). Com base nesse tratado 
surge, de maneira indiscutível, a primeira possibilidade de submeter um criminoso de guerra a 
um Tribunal Internacional. Nele ficou determinado que o ex-imperador da Alemanha, 
Guilherme II, deveria ser julgado por um tribunal internacional, em razão das ofensas à moral 
e à autoridade sagrada dos tratados. Tal julgamento jamais se realizou em razão da negativa 
da Holanda, país onde o Imperador havia se refugiado, em extraditá-lo, por considerar que se 
tratava de crime político, logo, não passível de extradição. Além disso, neste período a 
soberania do Estado ainda era a norma básica da comunidade internacional (CASSESSE, 
2005, p. 5), época em que se valorizava excepcionalmente a soberania nacional. 

A primeira discussão acerca de um projeto de Convenção para a criação de 
uma corte penal internacional permanente travou-se no período entre guerras, sob os auspícios 
da Sociedade das Nações. Por não ter obtido as ratificações necessárias, tal Convenção não se 


concretizou, impedindo a criação da corte internacional permanente. 





*.Q projeto relativo à instituição de um órgão judicial internacional para a prevenção e repressão das violações 
ao Convênio de Genebra proposto por  Moynier pode ser acessado pelo endereço 
<http://www.irc.org/Web/spa/sitespa0.nsf/html/STDLKQ> 

*8 Christopher K. Hall nos apresenta como primeiro tribunal penal internacional ad hoc, formado por juízes da 
Alsácia, Áustria, Alemanha e Suíça, o que se estabeleceu no ano de 1474 para julgar Peter de Hagenbach por 
homicídio, violação, perjúrio e outros delitos contrários às leis de Deus e dos homens durante a ocupação da 
cidade de Breisach (1998, p. 63-82). 


Chega-se, então, ao principal marco da história do Direito Internacional Penal: 
o pós Segunda Guerra Mundial e o estabelecimento dos Tribunais de Nuremberg e Tóquio, 
que serão abordados com maiores detalhes nos próximos tópicos. 

Dentre os fatores políticos que contribuíram para a recente criação do Tribunal 
Penal Internacional, pode-se explicitar: o fim da Guerra Fria, tornando menos rígidos os 
alinhamentos ideológicos que bloqueavam a evolução do Direito Internacional no sentido da 
proteção da pessoa humana; a globalização e a interdependência entre os Estados acentuando 
a necessidade de maior coordenação e normatividade em diversas áreas das relações 
internacionais, inclusive na proteção contra a atuação ilícita de atores não estatais; as 
tendências de fragmentação deflagradas pelo fim da Guerra Fria levando à irrupção de 
conflitos étnicos, raciais e religiosos, na maioria dos casos não-internacionais, nos quais 
ocorreram catástrofes humanitárias e massacres, ameaçando a ordem jurídica e pondo em 
risco a paz e a segurança internacionais, reforçando a opinião dos Estados, de outros atores 
internacionais e da opinião pública em favor da ampliação da capacidade de sanção do Direito 
Internacional neste contexto (SABÓYA, 2000, p.5-13). 

Tais situações foram tão fortemente sentidas pela comunidade internacional 
que ela foi capaz de criar, num curto espaço de tempo, os tribunais criminais internacionais ad 
hoc para a antiga Iugoslávia (1993) e para Ruanda (1994). Essas não foram instituições 
criadas por um tratado internacional, como agora ocorre com o Tribunal Penal Internacional, 
mas por decisões do Conselho de Segurança da ONU, sob o amparo do Capítulo VII da Carta 
das Nações Unidas”? (ameaças à paz e segurança internacionais), tornando suas normas 
obrigatórias para todos os Estados. 

Os tribunais penais militares internacionais de Nuremberg e Tóquio tinham o 
objetivo de processar e julgar os principais responsáveis, na Alemanha e no Extremo Oriente, 
pelas atrocidades cometidas na Segunda Guerra Mundial. Apesar dos pontos negativos que 
lhes são imputados, como discutir-se-á adiante, tais tribunais constituíram uma importante 
base para a conformação dos princípios básicos da responsabilidade penal internacional, 


dentre os quais se destacam: a afirmação da responsabilidade por crimes definidos pelo 





* CAPÍTULO VII 

AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO 

Art. 39 O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de 
agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de acordo com os arts. 41 e 42, a 
fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. 

[=] 

Art. 48 1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para manutenção da paz e 
da segurança internacionais será levada a efeito por todos os membros das Nações Unidas ou por alguns deles, 
conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança. 


Direito Internacional, independentemente da existência de lei interna; o não-reconhecimento 
de imunidades de jurisdição para crimes definidos pelo Direito Internacional; o não- 
reconhecimento de ordens superiores como excusa de responsabilidade (SABÓYA, 2000, p.5- 
13). 

Com a aprovação da Convenção sobre o Genocídio”, em 1948, pela 
Organização das Nações Unidas, foi também solicitado à Comissão de Direito Internacional 
um estudo sobre a possibilidade do estabelecimento de um órgão judicial internacional para 
Julgar as pessoas que cometessem tais crimes, afirmando-se, como princípio, que a 
humanidade, cujos interesses e valores essenciais são violados e ameaçados pela prática do 
crime de genocídio, é, em última instância, titular do direito de assegurar a sua repressão, 
devendo-se prever os meios adequados para garantir o exercício dessa titularidade. A 
elaboração deste Estatuto ficaria prejudicada em razão da Guerra Fria, somente sendo 
retomadas as discussões a partir de 1989, por iniciativa de Trinidad e Tobago junto à 
Assembléia Geral da ONU *. 

Ver-se-á, a seguir, uma amostra da atuação dos tribunais penais que 
antecederam o Tribunal Penal Internacional, desde o final da Segunda Guerra Mundial até o 
fim da Guerra Fria, cuja experiência prática mostrou à comunidade internacional que é 
possível que se tenha uma justiça internacional que não é imposta pelos vencedores aos 
vencidos e, acima de tudo, que o próprio indivíduo é também responsável pelos crimes 
praticados contra os Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário. Na busca da 
preservação do Estado de Direito discutiu-se a implementação de um sistema penal 
internacional permanente, culminando com o Estatuto de Roma, que será abordado tão logo se 


apresente uma análise de seus precursores no cenário penal internacional. 


2.1.1 Tribunal de Nuremberg 


Para que se possa iniciar a apreciação do que consistiu o Tribunal de 
Nuremberg, imprescindível que se transcreva o cenário de guerra sob os olhos de Nelson 
Hungria, que nos choca mostrando com absoluta exatidão a crua realidade das condutas 


perpetradas pelos nazistas durante a Segunda Guerra Mundial: 





2. Essas decisões serão executadas pelos membros das Nações Unidas diretamente, e, por seu intermédio, nos 
organismos internacionais apropriados de que façam parte. 

“0 Vide nota nº 4, Capítulo 1, supra. 

* Ao propor a retomada das discussões acerca do estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, Trinidad 
e Tobago pretendia ver incluído o crime de narcotráfico dentre suas competências. 


O exercício habitual da crueldade tornava os algozes cada vez mais 
insensíveis. Mais discretas que o fuzilamento, inventaram-se as câmaras de 
gás, onde as vítimas eram metidas de cambulhada, para respirarem a morte. 
Os mal-adestrados executores desse monstruoso processo de extermínio não 
sabiam, a princípio, regular o escapamento de gases deletérios, e um médico 
oficial informava, em relatório, com resquícios de escrúpulos: 

“Em geral, a aplicação dos gases não e feita segundo a regra. 
Atabalhoadamente, os encarregados da tarefa comprimem o fundo do 
acelerador, e o resultado é que as pessoas morrem por asfixia e não em 
estado de sono, como fora previsto. Verificou-se agora que, cumpridas as 
minhas instruções, isto é, manobrando-se corretamente as alavancas, os 
prisioneiros adormecem suavemente e a morte sobrevém com mais rapidez. 
Já não se encontram, como anteriormente, fisionomias convulsas, nem 
excreções”. 

O incêndio dos ghettos fez-se rotina na execução do plano de eliminação 
total dos judeus. Dizia Himmler que matar judeus “não passava de um 
expurgo de piolhos”, e “destruir piolhos não é uma questão de ideologia, 
mas uma questão de limpeza”. O general Stroop, com volúpia sádica, assim 
se referia ao incêndio do ghetto de Varsóvia: “Deliberei destruir todo o 
quarteirão de residência dos judeus, fazendo deitar fogo a cada grupo de 
casas... Muitas vezes, os judeus permaneciam nos edifícios em chamas até 
que não mais pudessem suportar o calor, e, receosos de ser queimados vivos, 
preferiam saltar dos andares superiores, depois de arremessarem ao leito da 
rua colchões e móveis... Com os membros quebrados, tentavam ainda 
rastejar até as casas indenes do fogo...” e Hitler pôde dizer: “Na Polônia, o 
estado de coisas ficou inteiramente definido. Como os judeus não quisessem 
trabalhar, foram mortos. Se não podiam trabalhar, deviam morrer. Tinham 
de ser tratados como bacilos de tuberculose. Nada tem isto de cruel, pois é 
sabido que mesmo as criaturas mansas da natureza, como as corças e os 
gamos, devem ser mortos para que não possam fazer estragos”. 

(=) 

Não havia limites à perversidade, nem trégua à fúria assassina. Só a matança 
dos judeus atingiu um algarismo de estarrecer: dos 9.600.000 de israelitas 
existentes na Europa dominada pelos nazis, 60% pereceram. Os cadáveres 
eram enterrados aos montões, ou levados para os fornos de cremação, ou 
devido à carência de matérias-primas, eram aproveitados (inédita 
profanação!) para o fabrico de sabão (apud JAPIASSÚ, 2004, p. 45-47). 


Diante de tamanha violação aos Direitos Humanos, aliada ao fato de que 
muitas destas condutas à época não estavam definidas e sancionadas pelo Direito 
Internacional, após a derrocada do Nazismo, durante a denominada Conferência de Londres, 
as potências vencedoras da guerra celebraram um acordo destinado a estabelecer as regras que 
deveriam orientar o processo e julgamento dos grandes criminosos de guerra das potências 


européias do Eixo, o Acordo de Londres*, Deste acordo sobreveio a Carta do Tribunal 





* Veja item 1.3, Capítulo 1, supra. Joanisval B. Gonçalves revela como marco preparatório para a formação do 
Tribunal de Nuremberg a Declaração de Moscou, que estabelece os princípios adotados pelas Nações Unidas 
para julgar os criminosos de guerra, a partir de 1945. Foi uma declaração publicada pelos representantes dos 
EUA, URSS e Reino Unido, em Moscou, em 01 de novembro de 1943. À medida que a guerra ia chegando ao 
fim seus princípios eram postos em prática (2001, p. 69-70). 


Internacional Militar, ou “Tribunal de Nuremberg” 


. Embora possuísse a denominação de 
militar, exceto o juiz soviético, todos os demais eram civis. Esta denominação decorreu da 
necessidade dos Estados Unidos contornarem o obstáculo do princípio da anterioridade da lei 
previsto no Direito Penal Comum interno e inexistente no Direito Penal Militar. 

O Tribunal de Nuremberg foi estabelecido em 08 de agosto de 1945, tendo seus 
Julgamentos estendidos de 20 de novembro de 1945 a 01 de outubro de 1946. Seguindo os 
moldes deste tribunal foi também criado o Tribunal de Tóquio, em 19 de janeiro de 1946, para 
Julgar e punir os criminosos de guerra do Extremo Oriente. Nestes tribunais iniciou-se a 
definição dos crimes internacionais”, além de fomentar a contextualização do Direito 
Internacional Penal, como regime específico e distinto da responsabilidade internacional, 
conforme aponta Celso Lafer: 


[...] a concepção de um Direito Internacional Penal que Nuremberg ensejou 
parte do pressuposto de que existem certas exigências fundamentais da vida 
na sociedade internacional e que a violação das regras relativas a tais 
exigências constituem crimes internacionais (1988, p. 169). 


De acordo com o art. 1º do Estatuto, este Tribunal Militar Internacional tinha a 
missão de julgar e punir de maneira apropriada e sem demora, os grandes criminosos de 
guerra dos países europeus do Eixo. 

Imputou-se aos acusados a prática dos seguintes ilícitos penais: crimes contra a 
paz, crimes de guerra e crimes contra a humanidade, sendo estes os de mais difícil definição, 
pois não faziam parte de nenhum tratado anterior, diferentemente dos crimes de guerra, 
previstos na Convenção de Haia, de 1907, e na Convenção de Genebra relativa ao tratamento 
dos prisioneiros de guerra, de 1929. Ao conceber este último crime o Estatuto do Tribunal 
Militar: 


[...] procurava identificar algo novo, que não tinha precedente específico no 
passado. Representa o primeiro esforço de tipificar como ilícito penal o 
ineditismo da dominação totalitária que pelas suas características próprias — 
o assassinato, o extermínio, a redução à escravidão, a deportação, os atos 
desumanos cometidos contra a população civil e as perseguições por razões 
políticas, sociais e religiosas - tinha uma especificidade que transcendia os 
crimes contra a paz e os crimes de guerra. (LAFER, 1988, p. 168). 


Vinte e um homens foram julgados por este Tribunal, que era composto de 
s . 45 . A 5 
quatro juízes titulares ” e seus respectivos suplentes, representantes das potências vencedoras. 


Os resultados foram: doze condenações à forca, três prisões perpétuas, duas condenações a 





* Maiores informações sobre o Tribunal Penal Internacional Militar de Nuremberg podem ser obtidas no site 
www.law.umkc.edu/faculty/projects/ftrials/nuremberg/nuremberg.htm. 

*4 Remeta-se ao Capítulo 1, item 3.1, supra. 

*º Representantes das quatro potências vencedoras: EUA, França, Grã-Bretanha e URSS. 


vinte anos de reclusão, uma de quinze anos de prisão, e outra de dez; por fim, 3 absolvições”*. 
Era o particular respondendo penalmente por seus atos perante uma jurisdição internacional. 

A grande contribuição do Tribunal de Nuremberg consistiu na implementação 
da idéia de responsabilidade penal dos indivíduos” (por crimes contra a paz, a humanidade e 
de guerra) no plano internacional, pois perante esta corte os particulares compareceram como 
acusados por seus crimes, demonstrando que o ser humano também pode sofrer diretamente 
sanções internacionais. 

Muitas foram as críticas opostas ao Tribunal de Nuremberg. Carlos Eduardo 
Adriano Japiassú aponta algumas delas, tais como: violação do princípio da reserva legal, vez 
que o Direito Internacional Penal não pode abrir mão das garantias fundamentais asseguradas 
pelo Direito Penal; impossibilidade do direito penal atuar em relação aos chamados “atos de 
Estado”; impossibilidade de reconhecimento da responsabilidade penal dos entes coletivos; 
impossibilidade de atuação do Direito Penal Internacional contra os indivíduos e a questão da 
obediência hierárquica, pois removeu a possibilidade de defesa argumentada pela obediência 
a ordens superiores (2004, p. 56-57). 

Nelson Hungria também faz sua crítica veemente ao Tribunal, merecendo 
destaque: 


O Tribunal de Nuremberg há de ficar como uma nódoa da civilização 
contemporânea: fez tabula rasa do nullum crimen nulla poena sine lege (com 
um improvisado Plano de julgamento, de efeito retroativo, incriminou fatos 
pretéritos e impôs aos seus autores o “enforcamento” e penas puramente 
arbitrárias); desatendeu ao princípio da “territorialidade da lei penal”; 
estabeleceu a responsabilidade penal de indivíduos participantes de tais ou 
quais associações, ainda que alheios aos fatos a ele imputados, funcionou em 
nome dos vencedores, que haviam praticado os mesmíssimos fatos 
atribuídos aos réus; suas sentenças eram inapeláveis, ainda quando 
decretavam a pena de morte. Como diz Montero Schmidt (ver de Ciências 
Penales, tomo IX, n º. 4, 1946): “jamás había podido concebir la mente de 
Jurista alguno un derumbe más grande de los princípios de Derecho, que se 
ilumino, al postre, com una escerna grotesca: el ahorcamiento del cadáver 
del Mariscal Goering, después que este se había suicidado!” (apud 
JAPIASSÍU, p. 58-59). 


Este olhar crítico não pode se ater apenas aos aspectos negativos, pois as 


consegiiências positivas deste Tribunal foram notórias, como nos mostra Antonio Cassesse: 





4 Para melhor entendimento dos processos julgados pelo Tribunal de Nuremberg e seus resultados consulte obra 
de Joanisval B. Gonçalves (2001). 

* Apenas o Tratado de Versalhes, por motivos muito mais políticos que jurídicos, estabeleceu a culpabilidade do 
Kaiser e de outras autoridades do II Reich pelos crimes de guerra, bem como sua responsabilidade pela 
deflagração do conflito. De qualquer modo, com a responsabilização do Kaiser começava o debate acerca da 
responsabilidade de indivíduos por delitos cometidos sob a égide da soberania do Estado (GONÇALVES, 2001, 
p. 35). 


Enquanto a experiência pós-Primeira Guerra Mundial demonstrou até que 
ponto a justiça internacional pode ser comprometida em nome da 
conveniência política, o pós-Segunda Guerra revelou, contrariamente, o 
quanto essa justiça “internacional” pode ser eficaz quando há vontade 
política de apóia-la e recursos necessários para faze-la funcionar. Todavia, 
esses conjuntos de experiências foram parciais, como todos sabem, pois 
impuseram a “justiça” dos vitoriosos sobre os derrotados. Entretanto, foram 
importantes em muitos aspectos. Em primeiro lugar, quebraram o 
“monopólio” sobre a jurisdição penal com relação a crimes internacionais 
como os crimes de guerra, até então mantido firmemente pelos Estados. Pela 
primeira vez, estabeleceram-se instituições não-nacionais ou de caráter 
próximo ao nacional com o propósito de processar e punir crimes de 
dimensão e alcance internacionais. Em segundo lugar, novos crimes foram 
concebidos no Acordo de Londres e tornados puníveis: os crimes contra a 
humanidade e os crimes contra a paz. Quer isso tenha sido feito ou não por 
meio da quebra do princípio do nullum crimen sine proevia lege, é fato que, 
desde 1945, esses crimes passaram gradualmente a figurar em proibições 
legais internacionais consuetudinárias. Em terceiro lugar, os estatutos e os 
precedentes do Tribunal Militar Internacional de Nuremberg, do Tribunal 
Militar Internacional do Extremo Oriente e dos diversos tribunais instalados 
pelos aliados em sequência à Segunda Guerra Mundial desenvolveram novas 
normas e padrões de responsabilidade que promoveram o Estado de Direito 
Internacional, por exemplo, a eliminação da defesa por “obediência a ordens 
superiores” e a possibilidade de responsabilização de Chefes de Estado. Por 
fim, uma importância simbólica surgiu a partir dessas experiências em 
termos de seu legado moral, que foi tomado como base por aqueles que 
buscavam um sistema de justiça penal internacional permanente, eficaz e não 
comprometido politicamente (2005, p. 8). 


A idéia geral que ficou após os julgamentos, mesmo com críticas tão 
contundentes, foi a de que melhor este tipo de julgamento do que nenhum outro. Representou 
um avanço na construção do Direito Penal Internacional, fixando o conceito de crime contra 
humanidade e reconhecendo o de crime de guerra de agressão, além de introduzir o indivíduo, 
não considerando apenas os Estados, nas questões de responsabilização por violações aos 
Direitos Humanos no cenário internacional. A influência das normas fixadas no Estatuto do 
Tribunal de Nuremberg são percebidas na legislação penal internacional até hoje, 


especialmente no Estatuto de Roma, como será analisado em seguida. 


2.1.2 Tribunal de Tóquio 


Na Conferência do Cairo, em 01 de dezembro de 1943, representantes 
chineses, britânicos e americanos firmaram declaração no sentido de viabilizarem a criação de 
um Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente com o intuito de por termo à 
agressão japonesa, levando a julgamento os criminosos de guerra japoneses. Somente em 19 


de janeiro de 1946, com base no ato de rendição do Comandante Supremo das Forças Aliadas, 


general Douglas MacArthur, foi instituído o Tribunal Militar Internacional para o Extremo 
Oriente, com sede em Tóquio, tendo a mesma base do Tribunal de Nuremberg, o Acordo de 
Londres. 

Este Tribunal, composto por onze juízes** também tinha competência para 
julgar crimes contra a paz, crimes contra as Convenções de guerra e crimes contra a 
humanidade. Toda a base de atuação deste Tribunal era semelhante ao seu precursor, o 
Tribunal de Nuremberg, com pequenas distinções, que ora serão apontadas. 

No que se refere ao crime de agressão, enquanto Nuremberg tratava apenas de 
guerra declarada, o Estatuto do Tribunal de Tóquio previa como crime “o planejamento, a 
preparação, o início e a implementação de uma guerra declarada ou não”. Não havia no 
Tribunal para o Extremo Oriente a previsão da responsabilização das organizações como no 
Tribunal de Nuremberg. Outro aspecto distinto é que a Carta de Tóquio não excluía a 
possibilidade de recurso contra as decisões da Corte, como ocorreu em Nuremberg. 

Em termos procedimentais o Tribunal de Tóquio manteve as mesmas diretrizes 
do Tribunal de Nuremberg. Quanto à competência, o Tribunal de Tóquio julgou apenas 
pessoas físicas, ao contrário do que ocorrera em Nuremberg, que também julgou pessoas 
jurídicas, sendo 28 pessoas acusadas (9 civis e 19 militares de carreira)”, sem nenhuma 
absolvição. 

Não foram poucas as críticas ao Tribunal de Tóquio, como ocorrera com o de 
Nuremberg, especialmente devido à forte influência americana, que financiava o tribunal. 
Nem todos os acusados foram condenados”, muitos criminosos de guerra foram libertados 
pelos americanos sem sequer serem processados, penas foram reduzidas, enfim, houve um 
desvirtuamento do objetivo principal que era a punição efetiva dos que haviam atentado 


contra a paz e segurança internacionais”. 


2.1.3- Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia 


Os países socialistas, no contexto da Guerra Fria, totalitaristas e sob o 


patrocínio da União Soviética, impunham a união de diversos povos em torno de um ilusório 





io Juiz-presidente: Willian F. Webb (Austrália), os demais: Canadá, China, EUA, França, Filipinas, Reino Unido, 
Países Baixos, Nova Zelândia, URSS, India, na condição de país neutro (JAPIASSU, 2004, p. 61). 

* Sobre os criminosos que foram julgados por este Tribunal veja relação na obra de Carlos A. Japiassú (2004, p. 
62-66). 

* Dentre eles o Imperador Hirohito, sendo que existiam provas suficientes para relacioná-lo aos crimes 
praticados durante a guerra. 


Estado Nacional, que, em momentos de tensão, não resistiam a idéias separatistas. Foi o que 
ocorreu com a ex-República Socialista Federal da Iugoslávia. Ao fim da bipolaridade 
ideológica e com a abertura política do Leste, eclodiram os movimentos étnicos buscando a 
independência. 

Com efeito, em março de 1991 explodiu o conflito armado na então República 
Federativa Socialista da Iugoslávia. Frente à escalada da violência armada neste Estado, o 
Conselho de Segurança da ONU adotou a Resolução nº 713 (1991) na qual reconhecia, com 
apoio no artigo 39 da Carta das Nações Unidas, que a situação constituía uma ameaça à paz e 
segurança internacionais e impôs sanções econômicas. Não obstante tal imposição, a situação 
continuou se agravando. As unidades do Exército Federal que se retiravam da Croácia nos 
termos do acordo assinado foram transferidas para a Bósnia, onde se encontravam refugiados 
milhares de sérvios que tinham fugido dos combates. 

Com a aprovação da Resolução nº 724 (1991) do Conselho de Segurança da 
ONU antecipou-se a possibilidade de se estabelecer uma operação para a manutenção da paz 
de forma que todas as partes envolvidas nos conflitos resolvessem suas diferenças de forma 
pacífica, com o apoio da Comunidade Européia. Porém, logo o cenário retorna à obscuridade. 
Em 7 de janeiro de 1992 a Força Aérea Federal Iugoslava abateu um helicóptero da Missão de 
Verificação da Comunidade Européia e esta, por proposta da Alemanha, reconheceu em 15 de 
janeiro do mesmo ano a independência das Repúblicas da Eslovênia e da Croácia da 
Federação da Iugoslávia. O mesmo foi feito com relação à Bósnia Herzegovina, que já 
obtivera sua independência declarada pelo Parlamento, mas a Comunidade Européia exigiu 
que fosse submetido a um referendum o reconhecimento de sua independência. Os croatas e 
mulçumanos da região votaram pela independência, porém, foram boicotados pelos sérvios 
que não queriam viver num Estado independente bósnio, relegados à condição de minoria. A 
desintegração da República Federativa Socialista da Iugoslávia mostrava-se irreversível. 
Assim, por meio da Resolução nº 743, de 21 de fevereiro de 1992, o Conselho de Segurança 
da ONU decidiu estabelecer, sob sua autoridade, uma Força de Proteção das Nações Unidas 
(UNPROFOR), por solicitação do governo da própria República Federativa Socialista da 
Iugoslávia, feita em 26.11.1991, portanto, antes dos fatos de janeiro de 1992. O Exército 
Federal, como resposta, ocupou um terço da Croácia e mais da metade da Bósnia 


Herzegovina. 





1 O lançamento das bombas sobre Hiroshima e Nagasaki pelos EUA, sem que tal ato fosse submetido ao 
Julgamento por qualquer Tribunal foi uma das grandes falhas que mereceram estudo atendo visando a melhoria 
da estruturação do Direito Penal Internacional na proteção dos Direitos Fundamentais. 


Diante destes fatos, o Conselho de Segurança da ONU adotou a Resolução nº 
752 (1992), que expressava profunda preocupação com a grave situação reinante naquela 
região, especialmente com a Bósnia Herzegovina, acentuando a necessidade de urgente 
intervenção humanitária frente ao crescente número de refugiados, de cooperação no sentido 
de buscar-se uma solução pacífica para o conflito e que fosse respeitado o princípio de que 
não houvesse qualquer modificação de fronteiras com o uso da força. Nota-se que o conflito 
deixava de ser tratado como interno para se tornar internacional. Por consegiiência, a ONU 
exigiu que cessassem imediatamente todas as formas de ingerência externa na Bósnia 
Herzegovina, que o Exército Popular Iugoslavo, parte do Exército Croata e as forças 
irregulares se retirassem baixando as armas. Lamentavelmente tal Resolução não foi 
cumprida, assim como outras que a ela se seguiram”, 

Face a este contexto no território da ex-Iugoslávia e face à forte pressão da 
comunidade internacional que se mostrava estarrecida com as atrocidades ali cometidas e 
divulgadas pela imprensa, o Conselho de Segurança da ONU decidiu, por meio da Resolução 
nº 780 (1993), pela criação de uma comissão de especialistas para investigar as violações do 
Direito Internacional Humanitário ali perpetradas. Logo em seguida, pela Resolução nº 808, 
de 22 de fevereiro de 1993, tomando por base o relatório desta comissão, no qual ficaram 
evidenciadas as detenções e violações sistemáticas, massivas e organizadas de mulheres, em 
particular mulheres mulçumanas, na Bósnia Herzegovina, decidiu submeter à aprovação um 
estatuto para criação de um Tribunal Penal ad hoc para julgar os principais responsáveis pelas 
graves violações ao Direito Internacional Humanitário cometidas no território da ex- 
Iugoslávia desde 1991. Ato contínuo, em 25 de maio de 1993, foi estabelecido o Tribunal 
Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia”, por meio da Resolução nº 827 do Conselho de 
Segurança da ONU”, com sede em Haia. 

Este tribunal tem competência para julgar as violações graves às Convenções 
de Genebra de 1949 (artigos 1º e 2º do Estatuto do Tribunal), violações das leis ou dos 
costumes de guerra (artigo 3º), genocídio (artigo 4º) e crimes contra a humanidade (artigo 5º) 
decorrentes da prática que ficou conhecida como depuração étnica, cometidos no território 
da Iugoslávia desde o ano de 1991 até a data em que se celebrar a paz. Segundo a Comissão 


de Direitos Humanos da ONU, a prática da depuração étnica consiste “na expulsão, 





*2 Toda a narrativa ora apresentada tem como subsídios a exposição de Hortênsia D. T. Gutiérrez Posse, extraída 
em artigo publicado na revista da Cruz Vermelha Internacional (2001), disponível no site do Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha <http://www.icrc.org>. 

*3 Maiores informações podem ser obtidas no site oficial do Tribunal (www.um.org/icty), atualizado diariamente. 


transferência e deslocamento forçado de pessoas de seus lares, em flagrante violação aos 


direitos do homem, com o objetivo de desunir ou destruir grupos nacionais, étnicos, raciais ou 


5555 


religiosos Em seu Relatório Final, a Comissão entendeu tratar-se de uma política 


deliberada, que lançava o terror nas populações, aplicada em nome de um nacionalismo mal 
entendido, de ofensas históricas e de um forte desejo de vingança. Pelo retratado a seguir, 
tem-se uma noção das atrocidades cometidas naquele período: 


A vinculação entre as agressões sexuais e a política de depuração étnica 
ficou provada de forma manifesta, pois muitos estupros foram praticados em 
praça pública com o fim de desmoralização pessoal e coletiva e, além disso, 
os estupradores afirmavam que queriam tornar suas vítimas grávidas e, 
quando efetivamente engravidavam eram mantidas presas pelo tempo 
necessário a tornar inviável o aborto. Ficou conhecido o caso de uma mulher 
mulçumana, que permaneceu detida por um vizinho, durante seis meses, em 
uma casa perto de sua aldeia. Foi estuprada reiteradas vezes por três ou 
quatro soldados, que lhe diziam que daria à luz um menino chetnik, que ao 
crescer mataria muitos mulçumanos. 

(.2) 

Grande parte dos atentados aconteceram no contexto dos esforços efetuados 
para o deslocamento de grupos étnicos de um lugar para outro. Além disso, 
alguns dos supostos autores alegaram haver recebido ordens para a prática de 
estupros (ARAÚJO JR.,1999). 


Nota-se, portanto, que o mandato do Tribunal é claro: “julgar as pessoas 
presumidas responsáveis por violações graves ao direito internacional humanitário” (artigo 1º 
do Estatuto do Tribunal). Neste domínio do Direito Humanitário, a jurisprudência do Tribunal 
dá uma contribuição significativa. Pense-se, por exemplo, na dignidade humana. A 
jurisprudência do Tribunal indica que a noção de “tratamento desumano” não está restrita ao 
fato de causar intencionalmente grande sofrimento ou atentado grave à integridade física ou 
mental da vítima, mas se alarga aos atos que implicam um atentado à dignidade humana. 

Assim como os Tribunais Militares, este Tribunal reconheceu a 


responsabilidade penal internacional do particular (artigo 7º do Estatuto do Tribunal”) como 





* Já alterada pelas Resoluções nº 1166, de 13 de maio de 1998 e nº 1329, de 30 de novembro de 2000, sendo que 
esta criou um grupo de juízes ad litem para atuarem no Tribunal e aumentou o número de membros das Câmaras 
de Apelações. 

> Resolução 1992/S-1/1 da Comissão de Direitos Humanos da ONU adotada na primeira sessão extraordinária 
de 14 de agosto de 1992. 

*6 Art. 7º Responsabilidade penal individual 

1 — Quem tiver planejado, instigado, ordenado, cometido ou, por qualquer outra forma, tiver ajudado e 
encorajado a planejar, preparar ou executar um dos crimes referidos nos artigos 2º a 5º do presente Estatuto 
tornar-se-á individualmente responsável pelo referido crime. 

2- A qualidade oficial de um acusado, quer se trate de chefe de Estado ou de governo, ou de um alto funcionário, 
não o isentará de responsabilidade penal e não constituirá motivo de redução de pena. 

3- O fato de um dos atos referidos nos artigos 2º a 5º do presente Estatuto ter sido cometido por um subordinado 
não isenta o seu superior da sua responsabilidade penal se sabia ou tinha motivos para saber que o subordinado 
se preparava para cometer tal ato ou já o tinha cometido e não tiver tomado as medidas necessárias e razoáveis 
para impedir que o referido ato fosse cometido ou não punir os seus autores. 


princípio basilar para aplicação das condenações, mas não houve responsabilização penal de 
pessoas jurídicas como houve no Tribunal de Nuremberg. 

Dentre os traços característicos deste Tribunal está a competência concorrente 
com as cortes nacionais sobre os ilícitos previstos em seu Estatuto. Mais que isso, este 
Tribunal pode assumir qualquer investigação nacional ou qualquer procedimento em qualquer 
fase processual, desde que seja demonstrado o interesse da justiça internacional. É o que se 
depreende do artigo 9º do Estatuto: 


Competências concorrentes 

l- O Tribunal Internacional e as jurisdições nacionais serão 
concorrentemente competentes para julgar as pessoas suspeitas de serem 
responsáveis por violações graves ao direito internacional humanitário 
cometidas no território da ex-Iugoslávia desde 1 de janeiro de 1991. 

2- O Tribunal Internacional terá primazia sobre as jurisdições nacionais, 
podendo, em qualquer fase do processo, solicitar oficialmente às jurisdições 
nacionais que renunciem à respectiva competência a seu favor, em 
conformidade com o presente Estatuto e respectivo regulamento. 


Ressalte-se, todavia, que esta competência concorrente não implica em 
possibilidade de que uma pessoa seja julgada tanto por tribunais nacionais quanto pelo 
Tribunal Internacional. O artigo 10 do Estatuto preceitua a regra do non bis in idem, que 
impede que uma pessoa seja julgada por tribunal nacional por violação grave ao Direito 
Internacional Humanitário se já o foi, pelos mesmos fatos, por tribunal internacional e vice- 
versa, neste último caso, com as exceções previstas nas alienas a e b do item 2 deste artigo”. 
No Estatuto de Roma encontramos disposição semelhante no seu artigo 20, que será abordado 
no próximo capítulo. 

O Tribunal é composto por 16 juízes permanentes eleitos pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas por um período de quatro anos, admitida a reeleição. Além dos 
Juízes permanentes, são cabíveis, no máximo, 9 juízes ad litem, escolhidos pela Assembléia 
Geral a partir de uma lista de 27 nomes, não sendo possível a reeleição. Atualmente o 
Presidente do Tribunal é o Juiz Theodor Meron, dos Estados Unidos. Os juízes são 
distribuídos em três Câmaras de Julgamento, compostas por três juízes permanentes e no 


máximo nove juízes ad litem por vez, e uma de Apelação, composta por sete juízes 





4- O fato de um acusado ter agido na execução de uma ordem de um governo ou de um superior hierárquico não 
o isentará da sua responsabilidade penal, mas poderá ser considerado motivo para redução da pena, se o Tribunal 
Internacional entender assim ser de justiça. 
il 

a) O fato pelo qual foi julgada tiver sido qualificado crime de delito comum; ou 

b) A jurisdição nacional não tiver atuado de forma imparcial ou independente, o processo nela instaurado 


visasse subtrair o acusado à sua responsabilidade penal internacional ou o processo não tiver sido 
diligentemente instruído. 


permanentes, sendo cinco do próprio Tribunal e dois do Tribunal Penal Internacional para 
Ruanda. Cada apelação conta com a participação de cinco juízes. 

Todos os julgamentos somente têm início com a presença do acusado, que, 
durante o processo, é mantido preso na Unidade de Detenção na sede do Tribunal, em Haia. A 
maior pena que pode ser imposta é a de prisão perpétua, sendo que pode ser cumprida em 
qualquer Estado que tenha assinado um acordo com a ONU dispondo-se a receber pessoas 
condenadas pelo Tribunal ad hoc para a Antiga Iugoslávia. 

Este Tribunal reúne características dos diversos sistemas judiciais existentes na 
atualidade, especialmente do common law e da civil law. As investigações são de 
responsabilidade do Promotor, que as realiza por iniciativa própria ou baseado em 
informações obtidas de indivíduos, governos, organismos internacionais ou organizações não- 
governamentais. Dentre outras características do Tribunal estão um programa que oferece 
defensores aos acusados que não têm condições de arcar com seu próprio advogado, por conta 
do Tribunal, respeito ao princípio da presunção de inocência, proteção às testemunhas e o 
direito de apelar. 

A estrutura de pessoal do Tribunal é formada por 1062 funcionários, de 79 
nacionalidades diferentes. Para os anos de 2004-2005 estão previstos no orçamento do 
Tribunal gastos num total de US$271.854,600*. 

O Tribunal já indiciou cento e sessenta e uma pessoas por sérias violações ao 
Direito Humanitário no território da ex-Iugoslávia. Destas, aguardam julgamento: cingiienta e 
seis custodiadas na Unidade de Detenção, vinte e três provisoriamente soltos, nove estão 
foragidos e um está detido na Croácia, sob a autoridade do Tribunal. Dos que já foram 
Julgados, dezessete foram transferidos para outros países para cumprirem as respectivas 
sentenças, quinze já cumpriram suas penas, dois foram absolvidos pela Câmara de Julgamento 
e três pela Câmara de Apelação. Por fim, trinta e cinco pessoas tiveram o indiciamento 
negado ou morreram antes do final do processo”. 

As críticas apontadas nos vários julgamentos levados a cabo por este Tribunal, 
podem ser resumidas da seguinte forma, tomando-se como referência as alegações da defesa 
no Caso de Dusko Tadic, primeiro a ser apreciado pelo Tribunal: estar-se-ía diante de um 
Tribunal estabelecido ilegalmente, pelo fato de ter sido criado pelo Conselho de Segurança da 
ONU e não por um tratado internacional; não haveria justificativa para a primazia do Tribunal 


face às Cortes nacionais diante do interesse da justiça internacional; e, por fim, o Tribunal 





* Informações extraídas do site do Tribunal, referentes à data de 15 abr. 2005. 
> Informações extraídas do site do Tribunal, atualizadas em 19 set. 2005. 


estaria julgando crimes relacionados a conflito armado interno, e sua competência cingia-se a 
conflitos armados internacionais. 

Todas estas críticas foram rechaçadas, apesar da última ser um pouco mais 
complexa. Veja-se como o Tribunal argumentou, segundo apontamentos de Carlos Eduardo 
Japiassú (2004, p. 101-102). 

No tocante à primeira delas, o Tribunal afirmou que a criação se adequaria à 
competência do Conselho de Segurança, que tem funções de tomar medidas para manter e 
restaurar a paz e a segurança internacionais, respaldado, assim, pelo art. 41 da Carta das 
Nações Unidas, além de todas as iniciativas terem sido aprovadas pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas, estando asseguradas todas as medidas para um julgamento justo. 

A primazia do Tribunal, por razões práticas, decorre da necessidade de punir os 
responsáveis e não da natureza dos crimes praticados, devido à dificuldade de cooperação 
penal internacional entre os Estados envolvidos no conflito. Ressalte-se que não foi esta a 
idéia adotada quando da criação do Tribunal Penal Internacional, no qual ficou estabelecido o 
princípio da complementaridade, como será visto adiante. 

A última crítica foi rebatida pela Corte de Apelação ao decidir que um conflito 
armado existe em qualquer lugar em que se recorra às forças armadas para dirimir contendas 
entre Estados, bem como se utilize de violência armada quando estiverem envolvidas 
autoridades governamentais e grupos armados no seio de um Estado. Finalizou argumentando 
que o que ocorrera na ex-Iugoslávia tinha características de conflito armado interno e 
internacional ao mesmo tempo. Neste sentido, entende-se que seria arbitrário separar os dois 
tipos de conflitos, ainda que o Direito Internacional e o Direito Humanitário façam a previsão 
de normas diferentes para as duas situações, pois o que se pretende, ao final, é a repressão às 
graves lesões aos Direitos Humanos. 

Merecem destaque, ainda, dentre as diferenças deste Tribunal com o de 
Nuremberg, a atenção dada, por este, aos princípios da legalidade e irretroatividade da lei 
penal, a existência de um grau recursal de jurisdição e a impossibilidade de pena capital. 

Apesar das críticas não se pode olvidar que o Tribunal é uma instituição 
Judiciária e, como tal, conseguiu, mesmo com dificuldades, da gritante carência de meios e de 
recursos no início da sua existência”, construir pouco a pouco um corpo jurídico, animado 
por uma doutrina e jurisprudência internacionais fascinadas com o nascimento do novo 
Tribunal Internacional. O Regulamento de Procedimento e de Prova, outros regulamentos e 


diretivas e um corpo de decisões, que formam hoje a base do Direito Penal Internacional e 


Direito Processual Penal Internacional, serviram, e ainda servem, de referência ao 


estabelecimento do Tribunal Penal Internacional pelo Tratado de Roma. 


2.1.4 Tribunal Penal Internacional para Ruanda 


Ruanda é um país localizado no Leste Africano, que, como a maior parte dos 
países africanos, iniciou seu processo de independência no início dos anos 60, em decorrência 
do processo de descolonização. Desse momento em diante, esta região da África se viu 
composta por povos de diferentes etnias e historicamente rivais, situação que, somada às 
dificuldades econômicas e políticas, resultou em inúmeros conflitos, como o de Ruanda. 

Em 1994, a África se viu mergulhada numa sangrenta guerra entre as etnias, 
que assumiu maiores proporções com o atentando contra o Presidente de Ruanda, Juvenal 
Habyarimana, concretizado quando o avião em que estava, juntamente com o Presidente de 
Burundi, foi abatido em circunstâncias até hoje não esclarecidas. 

Sob este pretexto, a guarda presidencial e as milícias extremistas iniciaram 
barricadas na capital e prenderam Tutsis e Hutus moderados. Rapidamente a matança estava 
lançada, levando à reação do movimento armado Tutsi. 

Novamente a ONU solicitou à Comissão de Direitos Humanos um relatório da 
situação, culminando com a aprovação da Resolução nº 955 do Conselho de Segurança”, em 
08 de novembro de 1994, também por solicitação do próprio governo ruandense, 
estabelecendo-se um Tribunal ad hoc para Ruanda”, nos moldes do já existente na região da 
Antiga Iugoslávia. 

Este Tribunal tem competência para julgar as pessoas presumivelmente 
responsáveis por atos de genocídio e outras violações graves ao Direito Internacional 
Humanitário cometidos no território de Ruanda e por cidadãos ruandenses que, por ventura, 
os tivessem cometido em territórios de Estados vizinhos, entre 01 de janeiro e 31 de dezembro 
de 1994, bem como de cidadãos estrangeiros, por crimes cometidos naquele país. O Tribunal 
foi oficialmente instalado em 27 de junho de 1995, com sede em Arusha, capital da Tanzânia. 

O Tribunal trabalha atualmente com 1042 funcionários de 85 nacionalidades, 
que atuam em Arusha, Kigali, Hague e Nova Iorque. Seu orçamento para o biênio 2004-2005 


é de US$255.909,500. Como no Tribunal para ex-Iugoslávia, este é dividido em três Câmaras 





9% Para o ano de sua instalação estavam previstos no orçamento apenas US$276.000, ao passo que para o biênio 
2004-2005 foram previstos US$271.854,600 para lhe dar sustenção financeira. 

9 Já alterada pela Resolução nº 1329, de 30 de novembro de 2000. 

“º Maiores informações podem ser obtidas no site oficial do Tribunal (www.ictr.org), atualizado conforme o 
andamento dos julgamentos. 


de Julgamento e uma de Apelação, compostas por dezesseis juízes eleitos pela Assembléia 
Geral provenientes de uma lista submetida ao Conselho de Segurança. O Juiz Erik Mose, da 
Noruega, é o Presidente do Tribunal e da Primeira Câmara. Também é formado por nove 
Juízes ad litem. 

Atualmente estão em andamento vinte e cinco casos, dezoito acusados 
aguardam julgamento e nove estão soltos. Desde o início de suas atividades já foram 
definitivamente julgados quinze casos e sete encontram-se na Câmara de Apelação. Dos que 
Já foram julgados, cinco foram libertados, pelo fato de estarem em liberdade condicional, por 
terem cumprido a penal ou simplesmente porque tiveram o indiciamento negado. Um está 
morto. 

As palavras do Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Anan, em mensagem 
lançada na página oficial do Tribunal na rede, realçam o entrelaçamento entre justiça, paz e 
respeito aos Direitos Humanos almejados com a criação deste Tribunal, apesar das críticas já 
conhecidas, pois são as mesmas proferidas a respeito do Tribunal ad hoc para a ex-Iugoslávia, 
verbis:“(...) For there can be no healing without peace, there can be no peace without justice; 
and there can be no justice without respect for human rights and rule of law”. 

Por fim, a experiência dos Tribunais Penais Internacionais ad hoc têm tido 
resultados positivos em muitos aspectos, em que pesem as dificuldades, as deficiências e as 
lacunas congênitas destas jurisdições. Dentre os pontos fortes destes Tribunais está o 
progressivo entrelaçamento entre os sistemas do common law e do civil law. 

As experiências dos Tribunais ad hoc são valiosíssimas para os debates que 
atualmente se travam a respeito do recém estabelecido Tribunal Penal Internacional 
Permanente e sua jurisdição universal. Estes tribunais relançaram de maneira decisiva os 
debates que se encontravam adormecidos na Comissão de Direito Internacional. Pode-se 
afirmar que a Conferência de Plenipotenciários em Roma foi o resultado fértil destes debates. 


Veja-se, então, como foi o processo de elaboração e os resultados desta Conferência a seguir. 


2.2 Conferência de Plenipotenciários em Roma 


A primeira etapa dos Tribunais ad hoc coincidiu com os esforços renovados 


para a instalação de um Tribunal Penal Internacional Permanente. Mas não se pode olvidar 


que todo o processo de elaboração e promulgação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional 
baseou-se no trabalho da Comissão de Direito Internacional (CDI) a partir da década de 40. 
Com a proposta de Trinadad e Tobago para instalação de um Tribunal Penal Internacional 
especializado no combate ao tráfico de drogas, a Comissão retomou as discussões a respeito, 
produzindo um relatório que foi submetido à 49º Sessão da Assembléia Geral, que decidiu na 
sessão seguinte sobre o estabelecimento de um Comitê ad hoc para discutir a proposta. No 
final de 1995 este Comitê ad hoc emitiu seu relatório, que se tornou a base sobre a qual a 
Assembléia Geral iria estabelecer o Comitê Preparatório de 1996 sobre a instalação de um 
Tribunal Penal Internacional” (PreCom). 

Entre 15 de junho a 17 de julho de 1998, foram submetidos à Conferência 
Diplomática de Roma o Projeto de Estatuto e o Projeto de Documento Final, compostos de 
116 artigos inseridos em 173 páginas de textos, incluindo diversas opções para discussão 
(CASSESSE, 2005, p.17). 

Após os anos de discussões nas negociações preparatórias, muitas questões 
controvertidas e complexas iam florescendo, revelando profundas divergências entre as 
posições de cada país e as muitas formas com que o projeto do Tribunal Penal Internacional 
se relacionava com aspectos delicados atinentes à soberania, por exemplo. 

A Conferência enfrentou questões de natureza técnica e de natureza política, 
com os vários grupos” apresentando dificuldades distintas. No tocante ao aspecto técnico, 
almejava-se estabelecer um sistema eficaz de justiça penal internacional que fosse compatível 
com os diversos sistemas jurídicos do mundo, ou seja, havia a necessidade de que os Estados 
concordassem não apenas com a estrutura da nova instituição, “mas também com seus 
processos de instrução e investigação, seus procedimentos de julgamento e recurso, e suas 
formas de cooperação com os próprios Estados” (KIRSCH; ROBINSON, 2005b, p. 22). 
Quanto ao aspecto político, relacionado ao alcance da jurisdição do Tribunal as controvérsias 
eram ainda maiores. As questões giravam em torno da definição dos crimes que seriam 


inseridos no Estatuto do Tribunal, da sua competência, qual a natureza da jurisdição do 





$ «Por isso não pode haver tratamento sem paz, não pode haver paz sem justiça; e não pode haver justiça sem 
respeito aos direitos humanos e às regras legais” (tradução nossa). 

“ Paralelamente ao Projeto da Comissão de Direito Internacional, em junho de 1995, um conjunto de experts se 
reuniu na Itália e desenvolveu um projeto alternativo, que terminou por exercer forte influência na redação final 
do Projeto de 1996 (AMBOS, 1997, p. 855-856). Este autor traz um quadro comparativo englobando as 
diferentes disposições do Estatuto do Tribunal para ex-Iugoslávia, o Projeto de Estatuto da Comissão de Direito 
Internacional e o Projeto Alternativo. 

9 Não havia um bloco que exercesse um poder isolado, mas vários grupos que se aglutinavam em torno de 
questões específicas. O mais destacado deles foi o Like-Minded Group — LMG, comprometido com um Tribunal 
independente e eficaz, que era composto por mais de sessenta Estados, dentre eles os membros do Conselho de 
Segurança, com exceção do Reino Unido. Outro grupo identificado foi o dos países não-alinhados — MNA -, que 
incluía uma diversidade de delegações, participantes ou não do LMG (KIRSCH; ROBINSON, 2005b, p. 26). 


Tribunal, se o promotor poderia dar início ao processo, se a jurisdição seria universal ou 
restritiva, enfim, muitas foram as polêmicas lançadas“, mas que, ao final, foram capazes de 
dar vida a um Estatuto harmônico, que soube conciliar as divergências em prol de um sistema 
que pretende garantir a segurança do sistema penal internacional”. 

Representantes de organizações não-governamentais (ONG), ao lado das 
delegações dos países também se mostraram perseverantes e atuantes nas discussões. Além de 
fazerem lobby junto às delegações, contribuíram com elevado conhecimento técnico e 
pesquisas relevantes para aprimorar os debates. 

Este era o cenário quando do início da Conferência de Plenipotenciários em 
Roma pelo presidente da Itália, Giovani Conso, em 15 de junho de 1998. Philipe Kirsch, do 
Canadá, foi eleito presidente do Comitê Pleno, cuja função era conduzir as negociações, e 
Cherif Bassiouni foi eleito presidente do Comitê de Redação, tendo como função primordial a 
orientação técnica dos textos que seriam elaborados. 

Nas palavras do próprio presidente eleito Kirsch, a mecânica das negociações, 
que eram coordenadas por um Bureau formado pelo presidente do Comitê Pleno e outros 
participantes, era a seguinte: 


[...] em geral, os temas principais eram debatidos no Comitê Pleno, e 
posteriormente, encaminhados a um Grupo de Trabalho Específico para uma 
discussão mais detalhada e a elaboração de um texto de compromisso. A 
seguir o resultado desses grupos de trabalho era transmitido ao Comitê Pleno 
completo para discussão e aprovação. O texto aprovado recebia uma revisão 
técnica no Comitê de Redação e era encaminhado de volta ao Comitê Pleno. 
Em última análise, a responsabilidade deste era tentar desenvolver um 
Projeto de Estatuto (se possível, com base em um acordo geral) que pudesse 
ser encaminhado à Plenária para adoção final (KIRSCH; ROBINSON, 2005, 
p. 28). 

Até a véspera da aprovação do Estatuto, em 16 de julho de 1998, não havia 
concordância sobre as questões principais, levando o Bureau a aventar as seguintes hipóteses: 
“informar a Plenária de que não havia sido possível chegar a um acordo, tentando organizar 
uma futura sessão de negociações em torno do Tribunal Penal Internacional, ou propor um 
“pacote de pontos negociados” para possível adoção pela Conferência” (KIRSCH; 
ROBINSON, 2005, p. 29-30). A primeira opção não foi bem aceita, pois a intenção geral era 
sair da Conferência com o Estatuto aprovado. Assim, às seis horas da tarde do dia 17 de julho 
de 1998 teve início a sessão final do Comitê Pleno, e, às 10 horas da noite, foi finalmente 


aprovado o Estatuto para a criação do Tribunal Penal Internacional, com 120 votos a favor, 7 





99 A respeito da essência das negociações veja Philippe Kirsch e Darryl Robinson (2005, p. 32-42). 
%” Sobre a maior efetividade do Tribunal, especialmente quanto à jurisdição compulsória, veja crítica feita por 
Hans-Peter Kaul (AMBOS;CHOUKR, 2000, p. 120-121). 


votos contrários e 21 abstenções“, concluindo, assim, a primeira etapa no caminho da 


concretização de um Tribunal Penal Internacional Permanente. 


2.3 Pós-Conferência de Roma 


Com o intuito de preparar o início efetivo da atuação do Tribunal tão logo 
entrasse em vigor o Estatuto, foi formada uma Comissão Preparatória” (diferente do 
PrepCom) que teve o papel de elaborar os documentos primordiais à orientação da ação do 
Tribunal, como: 

(1) Normas de Procedimento e Prova; 

(2) Elementos de crimes; 

(3) Acordo sobre a relação entre o Tribunal e a ONU; 

(4) Princípios básicos que regem o acordo com relação à sede, a ser negociado 
entre o Tribunal e o país anfitrião; 

(5) Regulamentações e normas financeiras; 

(6) Acordos sobre os privilégios e as imunidades do Tribunal; 

(7) Orçamento para o primeiro ano financeiro do Tribunal; e 

(8) Normas de procedimento da Assembléia de Estados-partes”. 

Esta Comissão foi aberta à adesão de todos os Estados que assinaram o 
Documento Final, bem como àqueles que foram convidados à Conferência Diplomática. Seu 
funcionamento foi transitório, pois deixou de existir tão logo realizada a primeira Assembléia 
dos Estados-partes. 

Logo após a Conferência de Roma existia um forte receio de que a atmosfera 
da Comissão Preparatória seria tensa ou mesmo  contraproducente (KIRSCH; 
OOSTERVELD, 2005, p. 60), mas não foi o que se vislumbrou na prática. Durante todo o 
período em que permaneceu em funcionamento, as discussões na Comissão foram positivas e 
produtivas, contribuindo para uma maior aceitação do Tribunal, o que vem se refletindo 
atualmente, quando se aguarda a centésima ratificação ao Estatuto, demonstrando que os 


países têm confiança na atuação do Tribunal, que todos sabem que não será capaz de pôr fim 





“ Pelo fato dos Estados Unidos terem solicitado uma votação não registrada, não se sabe com certeza quais 
Estados votaram a favor e quais votaram contra. 

$º Seu mandato foi incluído na Resolução F do Documento Final da Conferência Diplomática de Roma (UN 
Doc. A/CONF. 183/10). 

?º Documento Final, na Resolução F, parágrafo. 5º. 


às atrocidades que ainda chocam a humanidade, mas que, com o apoio de toda a comunidade 
internacional, terá condições de amenizar as ações dos que violam os crimes previstos no 
Estatuto e reforçar o caminho da estabilidade e manutenção do Estado de Direito. 
Ultrapassada a análise dos antecedentes do Tribunal Penal Internacional, com 
todas as nuances e particularidades julgadas relevantes para melhor compreensão do tema, 
passa-se ao estudo do próprio Tribunal, que foi concebido para funcionar como um organismo 
Judicial justo e objetivo, e não político, representando um inegável avanço nos mecanismos de 


tutela dos Direitos Humanos. 


3 TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


3.1 Evolução do processo de internacionalização dos Direitos Humanos com o 


nascimento do Tribunal Penal Internacional 


As diferentes concepções de Hobbes, Grócio e Kant para as relações 
internacionais nos fornecem elementos essenciais para a compreensão do conceito atual de 
soberania e, especialmente, para o advento do Tribunal Penal Internacional no cenário 
mundial. Faz-se necessário conhecer estas matrizes teóricas nas relações entre Estados, 
sociedades e indivíduos para melhor compreensão da questão. Para Hobbes”! a força e o poder 
são as categorias relevantes destas relações, e somente por meio delas se consegue estabelecer 
entre os homens alguma ordem. Para Grócio, a existência de interesses comuns permite o 
estabelecimento de relações de coordenação nas quais a reciprocidade predomina sobre a 
subordinação, de modo que os resultados obtidos pela cooperação são superiores aos 
alcançados pela força. Finalmente, a visão kantiana”? se caracteriza pela tradução em normas 
jurídicas de valores ditados pela razão, vista como fonte dos imperativos éticos de natureza 
universal e de respeito à dignidade da pessoa humana, esta percebida como sujeito de direito 
no plano internacional. Nesta ordem temos imperativos categóricos que expressam valores 
comuns da humanidade. 

Considerando o acima exposto, o processo de universalização do direito, em 
particular do Direito Internacional, como instrumento de organização e regência do mundo, 
pode ser visto como a busca progressiva de ampliação da esfera normativa decorrente da 
coordenação de interesses (visão grociana) e da esfera de valores (visão kantiana), com a 
consequente redução do âmbito de prevalência da violência e do poder (visão hobbesiana). 

Esta ampliação da preeminência do direito deve ser percebida dentro de um 
contexto no qual o direito é interpretado como fenômeno cultural, relacionado às tradições 
jurídicas européias. Estas são oriundas da convergência das estruturas jurídicas romano- 
germânica e da common-law, a qual propiciou o surgimento do Direito Internacional. 

Na história do Direito Internacional Humanitário, questões morais, associadas 
à busca de limites para os sofrimentos causados pela guerra, coexistem com a necessidade de 


admitir a existência de conflitos armados. Percebe-se, assim, a dialética como traço marcante 





7 Thomas Hobbes de Malmesbury (1588-1679), teórico do Absolutismo, autor da obra-prima “Leviatã ou 
Matéria, Forma e Poder de um Estado eclisiástico e civil” (1979). 
? Emmanuel Kant (1724-1804), filósofo, autor da famosa “Crítica da razão pura”. 


da trajetória deste direito. O ordenamento jurídico que foi construído ao longo do século XX 
impôs restrições ao uso ilimitado da força, mesmo em situações extremas como a dos 
conflitos armados. Tal fato exemplifica a possibilidade de se alcançar um denominador 
comum entre normas de interesse recíproco e normas de inspiração ética. Deste modo, a 
criação do Tribunal Penal Internacional é mais um exemplo deste processo e sua compreensão 
pode ser efetuada tanto sob o ponto de vista kantiano, onde reinam valores morais, como na 
ordem grociana, onde imperam interesses coordenados. 

A necessidade de criação de uma Corte Penal Internacional já foi justificada 
pelo próprio Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, em entrevista que teve breves trechos 
lançados no site do Tribunal e aqui merecem ser transcritas: 


For nearly half a century — almost as long as the United Nations has been in 
existence — the General Assembly has recognized the need to establish such 
a cort to prosecute and punish persons responsible for crimes such as 
genocide. Many thought ... that the horrors of the Second World War — the 
camps, the cruelty, the exterminations, the Holocaust — could never happen 
again. And yet they have. In Camboja, in Bosnia and Herzegovina, in 
Ruanda. Our time — this decade even — has shown us that man's capacity for 
evil knowns no limits. Genocide is now a world of our time, too, a heinous 
reality that calls for a historic response”. 


Atualmente, diante das inúmeras guerras que se está, literalmente, assistindo 
pelos meios de comunicação de massa, percebe-se, ainda, a fragilidade do sistema garantidor 
dos Direitos Humanos neste terceiro milênio. Não faltam, efetivamente, agressões à dignidade 
da pessoa humana, sob as mais variadas formas de violação aos Direitos Humanos, desde 
guerras deflagradas sob o pálio de legítimo exercício de defesa à injusta agressão, a condutas 
omissivas, que igualmente conduzem a situações desastrosas, até mesmo catastróficas, com 
perecimento de milhares de vidas. 

Exatamente neste contexto, o mundo viu nascer o Tribunal Penal 
Internacional”, uma nova opção na busca das garantias dos Direitos Humanos e que, 
diferentemente das demais cortes que foram criadas por meio de tratados de Direitos 


Humanos, não responsabiliza os Estados, mas os indivíduos, por graves violações contra os 





?2 ANNAN, Kofi. Posicionamento lançado no primeiro site do Tribunal Penal Internacional, que foi atualizado 
até 19 de dezembro de 2003. Disponível em: <http://www.un.org/law/icc>. Acesso em: 11 jul. 2005. 
Atualmente, informações gerais sobre o Tribunal Penal Internacional podem ser obtidas no site www.icc-cpi.int. 
“Por volta da metade do século — quase tanto quanto as Nações Unidas têm de existência — a Assembléia Geral 
reconheceu a necessidade de estabelecer tal corte para processar e punir as pessoas responsáveis por crimes 
como genocídio. Muitas idéias... tais como o horror da Segunda Guerra Mundial — os campos, a crueldade, as 
exterminações, o Holocausto — não poderiam acontecer novamente. E eles ainda acontecem. No Camboja, na 
Bósnia Herzegovina, em Ruanda. Nosso tempo — mesmo nesta década — tem nos mostrado que a capacidade do 
homem para o mal não conhece limites. Genocídio é o mundo de hoje, também, uma hedionda realidade que 
chama pela responsabilidade histórica” (tradução nossa). 

?* Vide Anexo I, que expõe em ordem cronológica os principais fatores históricos, políticos e jurídicos que têm 
relação com a criação e o funcionamento do Tribunal Penal Internacional. 





Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário. Serviram de precedentes para sua 
inserção no cenário internacional os julgamentos realizados pelos Tribunais Militares 
Internacionais de Nuremberg e Tóquio, bem como aqueles realizados pelos Tribunais ad hoc 
criados pelo Conselho de Segurança da ONU para a ex-Iugoslávia e Ruanda, que se 
encontram ainda em funcionamento. 

É um Tribunal voltado para repelir a impunidade dos autores de crimes de 
maior gravidade, que, conforme previsto no Preâmbulo do Estatuto de Roma, têm atingido 
milhões de crianças, homens e mulheres, vítimas de atrocidades inimagináveis, que chocam 
profundamente a consciência da humanidade, reconhecendo que tais crimes constituem uma 


ameaça à paz, à segurança e ao bem-estar da humanidade. 


3.2 Fundamento legal do TPI 


O fundamento legal de um Tribunal Penal Internacional Permanente pode se 
estabelecer de duas formas: por um tratado internacional ou por meio de uma resolução do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (AMBOS, 1997, p. 856). A segunda opção, sem 
sombra de dúvidas, é a mais fácil, pois seguirá os trâmites normais para aprovação de medidas 
dentro da ONU, sendo desnecessárias longas discussões sobre a questão. Todavia, Kai Ambos 
ressalta que em casos de violações aos Direitos Humanos existe não apenas o direito, mas o 
dever dos Estados de buscar sua repressão (1997, p. 857), o que pode não ser obtido de forma 
eficaz ao se utilizar tal fundamento para estabelecer uma corte internacional. Este último 
modelo somente se justificaria em situações excepcionais, como ocorreu na ex-Iugoslávia, 
que reclamava uma jurisdição ad hoc, ou quando é o próprio governo que a solicita, como se 
viu em Ruanda. 

Ao se estabelecer uma corte internacional permanente por meio de um tratado, 
como ocorreu no Estatuto de Roma, a legitimidade do Tribunal é maior, especialmente em 
função do reconhecimento de sua jurisdição por um número maior de Estados”. Não se trata, 
pois, de um órgão das Nações Unidas, mas um órgão judicial independente, oriundo de um 
tratado multilateral. Nem por isso deixa de ser importante seu relacionamento com as Nações 
Unidas, conforme se observa no artigo 2º do Estatuto: 


Relação do Tribunal com as Nações Unidas 





?º vide Anexo II, que identifica os Estados que já assinaram e ratificaram o Estatuto de Roma. 


A relação entre o Tribunal e as Nações Unidas será estabelecida através de 
um acordo a ser aprovado pela Assembléia dos Estados Partes no presente 
Estatuto e, em seguida, concluído pelo Presidente do Tribunal em nome 
deste. 


Fixados seu fundamento, importante que se tenha uma visão sobre a 
composição do Estatuto de Roma a fim de dimensionar a abrangência de seu conteúdo, 
distribuído em um preâmbulo e treze partes, que compreendem um total de 128 artigos, 
conforme descrito abaixo: 

Parte I: Estabelecimento do Tribunal — artigos 1 a 4; 

Parte II: Jurisdição, admissibilidade e direito aplicável — artigos 5 a 21; 

Parte III: Princípios gerais do Direito Penal — artigos 22 a 33; 

Parte IV: Composição e administração do Tribunal — artigos 34 a 52; 

Parte V: Investigação e ajuizamento — artigos 53 a 61; 

Parte VI: O julgamento — artigos 62 a 76; 

Parte VII: Penas — artigos 77 a 80; 

Parte VIII: Apelação e revisão — artigos 81 a 85; 

Parte IX: Cooperação internacional e assistência judicial — artigos 86 a 102; 

Parte X: Execução — artigos 103 a 111; 

Parte XI: Assembléia dos Estados — artigo 112; 

Parte XII: Financiamento — artigos 113 a 118; 

Parte XIII: Cláusulas finais — artigos 119 a 128. 

Não se pretende, neste estudo, exaurir cada uma das partes, pois seria por 
demais pretensioso, mas buscar-se-á trazer à tona as principais características desta nova 
instituição internacional de modo a contribuir para a compreensão de sua jurisdição, de sua 
estrutura, como se encontra em funcionamento atualmente, bem como a relevância dos 
princípios cardeais que asseguram a legalidade de sua atuação e contribuem para a segurança 


jurídica internacional e a proteção dos Direitos Humanos. 


3.3 Jurisdição do TPI 


A definição da jurisdição do Tribunal foi um ponto bastante conturbado nos 
trabalhos da Conferência de Roma. Três foram as propostas formuladas para fixar a jurisdição 
do Tribunal: a primeira, apresentada pela Comissão de Direito Internacional das Nações 
Unidas, previa a liberdade dos Estados-parte para aceitar ou rejeitar a jurisdição do Tribunal 


em relação a crimes específicos e por prazos determinados; a segunda, defendida pela França, 


pregava o “regime de consentimento”, segundo o qual haveria a necessidade da aquiescência 
de todos os Estados-parte envolvidos, em cada caso individual e contra cada sujeito 
individualmente considerado, para que o Tribunal pudesse exercer sua jurisdição; a terceira, 
sustentada pela Alemanha, propunha o princípio da jurisdição universal e direta do Tribunal 
(COMPARATO, 2005, p. 449-450). Infere-se das duas primeiras uma forma de atuação fraca 
do Tribunal, oposta à última. Buscando um meio-termo entre todas elas, discutiu-se a 
proposta da Coréia do Sul, que culminou com a definição de um sistema complexo, de 
jurisdição restrita e complementar, ou seja, prevalece a regra do esgotamento dos 
procedimentos internos como condição para que se dê início à jurisdição internacional. 

A jurisdição do Tribunal pode ser analisada sob os critérios material, pessoal, 
temporal e territorial, lembrando que a regra geral é a aceitação de pleno direito da jurisdição 
do Tribunal a partir do momento em que o Estado se torna parte no Estatuto. 

Quanto ao aspecto material, estão previstos, no artigo 5º do Estatuto, os 
seguintes crimes sob jurisdição do Tribunal: crime de genocídio, crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e o crime de agressão. 

O Estatuto define o crime de genocídio como qualquer ato praticado “com 
intenção de destruir total ou parcialmente grupo nacional, étnico, racial ou religioso”, 
compreendendo: matar membros do grupo; causar lesão grave à integridade física ou mental 
de membros do grupo; submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capaz de 
ocasionar-lhes a destruição física, total ou parcial; adotar medidas destinadas a impedir 
nascimentos no seio do grupo; efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro 
grupo. O fator distintivo do crime de genocídio perante outros crimes é encontrado em seu 
dolo específico, conforme previsto no artigo 6º do Estatuto parcialmente transcrito acima. 

Os crimes contra a humanidade estão qualificados como “qualquer ato 
praticado como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e 
com o conhecimento de tal ataque”, estando aí sua distinção face as demais crimes 
isoladamente, e incluem: homicídio; extermínio; escravidão; deportação ou transferência 
forçada de populações; encarceramento ou privação grave da liberdade física em violação a 
normas fundamentais de direito internacional; torturas; estupro; escravidão sexual, 
prostituição compulsória, gravidez imposta, esterilização forçada ou outros abusos sexuais 
graves; perseguição de um grupo ou coletividade com identidade própria, por motivos 
políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais ou religiosos; desaparecimento de pessoas; 
apartheid; e outras práticas que causem grande sofrimento ou atentem contra a integridade 


física ou saúde mental das pessoas. 


Os crimes de guerra são os praticados em conflitos armados de índole 
internacional ou não, em particular quando cometidos como parte de um plano ou política 
para cometê-los em grande escala, abrangendo violações graves aos quatro Convênios de 
Genebra de 12 de agosto de 1949, à Convenção de Haia IV de 1907 e violações às leis e 
costumes aplicáveis aos conflitos armados, especialmente: homicídio doloso; tortura e outros 
tratamentos desumanos; guerra sem quartel; ataque a civis e destruição injustificada de seus 
bens; saques; tomada de reféns; utilização de venenos e armas envenenadas; uso de armas, 
projéteis, materiais ou métodos que causem danos supérfluos ou sofrimentos desnecessários; 
morte ou ferimento de adversários que se renderam; manejo de gases asfixiantes ou armas 
tóxicas; emprego de escudos humanos; morte de civis por inanição; organização de tribunais 
de exceção; recrutamento de crianças menores de 15 anos, dentre outros. 

Apesar das inúmeras contendas envolvendo o crime de agressão, acabou sendo 
inserido no Estatuto, porém sem definição, estando condicionado o exercício da jurisdição do 
Tribunal à definição da conduta típica nos termos do seu artigo 5º. Na Conferência de 
Revisão, prevista para o sétimo ano seguinte à entrada em vigor do Tratado, poderá ser 
incluída a definição do que sejam os crimes de agressão, como também de outros crimes, 
como o de terrorismo, outro tormento no centro do debate internacional. 

No tocante ao aspecto pessoal, existe restrição da atuação do Tribunal face às 
pessoas menores de 18 anos, entendendo que tais pessoas necessitam de uma justiça especial 
que atenda às peculiaridades do indivíduo em desenvolvimento. Engloba, ainda, as pessoas 
que possam ter cometido o crime em decorrência de sua capacidade funcional, mesmo que 
sejam Chefe de Estado ou de Governo, ou detentora de cargo de oficial de qualquer uma das 
Forças Armadas. Tal fato não isenta de pena ou mesmo reduz a pena a ser cominada, 
representando um grande avanço do Estatuto com relação ao regime das imunidades, não 
sendo mais proteção no momento de se atribuir a responsabilidade penal pelos crimes por tais 
pessoas cometidos. 

Quanto ao aspecto temporal, a jurisdição do Tribunal está restrita aos crimes 
cometidos após a entrada em vigor do Estatuto, que se deu em 1º de julho de 2002. Quanto 
aos Estados que se tornarem parte no Estatuto após sua entrada em vigor, o Tribunal somente 
terá jurisdição em relação a crimes cometidos após a vigência do Estatuto relativamente a 
esses Estados, salvo se eles consentirem em que o Tribunal exerça sua jurisdição 
retroativamente (artigo 11 do Estatuto). 

Finalmente, sob a perspectiva territorial, o Tribunal Penal Internacional 


somente poderá exercer sua jurisdição, caso o Estado em cujo território tenha sido cometido o 


crime, ou o Estado de que seja nacional a pessoa acusada de cometê-lo, seja parte no Estatuto, 


ou tenha a ele aderido”* (artigo 12 parágrafo 2º do Estatuto). 


3.4 Princípios fundamentais do TPI 


3.4.1 Princípio da complementaridade 


O princípio da complementaridade representa um dos aspectos mais 
importantes do Estatuto de Roma. Sua finalidade é assegurar que o Tribunal exerça o papel 
que lhe é atribuído sem interferir indevidamente com os sistemas jurídicos nacionais, a quem 
continua a incumbir a responsabilidade primária de investigar e processar os crimes. Ao 
contrário dos tribunais ad hoc, que são concorrentes e têm primazia sobre as cortes nacionais, 
o Tribunal Penal Internacional tem caráter excepcional e complementar e somente aplicar-se-á 
aos crimes de extrema gravidade nele definidos: o crime de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e o crime de agressão. 

A fim de propiciar as condições necessárias para a interpretação desta matéria 
positivada no Estatuto de Roma, transcreve-se o contido no décimo parágrafo do preâmbulo e 


nos artigos 1º e 17º do referido Estatuto: 


Preâmbulo 


[...] Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente 
Estatuto, será complementar às jurisdições penais nacionais (grifo nosso), 


[5] 
Artigo 1º 
O Tribunal 


É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional ("o 
Tribunal"). O Tribunal será uma instituição permanente, com jurisdição 
sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com alcance 
internacional, de acordo com o presente Estatuto, e será complementar às 
jurisdições penais nacionais (grifo nosso) [...] 


Artigo 17 
Questões Relativas à Admissibilidade 


1. Tendo em consideração o décimo parágrafo do preâmbulo e o artigo 1º, o 
Tribunal decidirá sobre a não admissibilidade de um caso (grifo nosso) 
se: 





7º Essa restrição é relevante, levando-se em conta que Estados Unidos, China e Índia não aderiram ao Estatuto, 
tem-se mais da metade da humanidade fora da jurisdição do Tribunal Penal Internacional (COMPARATO, 2005, 
p. 450). 


a) O caso for objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de 
um Estado que tenha jurisdição sobre o mesmo, salvo se este não tiver 
vontade de levar a cabo o inquérito ou o procedimento ou não tenha 
capacidade para o fazer (grifo nosso); 


b) O caso tiver sido objeto de inquérito por um Estado com jurisdição sobre 
ele e tal Estado tenha decidido não dar seguimento ao procedimento criminal 
contra a pessoa em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de esse 
Estado não ter vontade de proceder criminalmente ou da sua 
incapacidade real para o fazer (grifo nosso); [...] 


d) O caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção 
do Tribunal. [...] 


3. A fim de determinar se há incapacidade de agir num determinado caso, o 
Tribunal verificará se o Estado, por colapso total ou substancial da 
respectiva administração da justiça ou por indisponibilidade desta, não estará 
em condições de fazer comparecer o acusado, de reunir os meios de prova e 
depoimentos necessários ou não estará, por outros motivos, em condições de 
concluir o processo. 


De acordo com as normas supracitadas percebe-se, de forma inequívoca, a 
responsabilidade subsidiária e complementar do Tribunal Penal Internacional. O legislador em 
diversas partes do citado diploma jurídico reitera este princípio para evidenciá-lo, ou seja, o 
Tribunal não substitui a competência dos Estados, ele atua no sentido de garantir um grau de 
proteção a mais. Ele é acionável somente em situações de extrema gravidade, quando as 
instituições nacionais mostrarem-se falhas ou houver omissão na tutela dos Direitos 
Humanos. 

À primeira vista, este postulado parece colidir com os fins almejados pelo 
Tratado de Roma, que é atuar sob a forma de uma jurisdição universal, mas justifica-se, 
porque compete em primeiro lugar aos Estados o dever de reprimir os crimes capitulados no 
Estatuto do Tribunal, até para que a repressão se faça de modo mais eficaz. Desta forma, a 
Corte atua apenas subsidiariamente, agindo, sobretudo, na hipótese de falha ou inércia das 
instituições nacionais, quando forem incapazes de abrir um inquérito ou de instaurar um 
processo. Por incapacidade, entende-se o colapso total ou parcial ou a indisponibilidade de um 
sistema judicial interno. Por ausência da intenção de investigar ou processar, compreende-se a 
demora injustificada dos procedimentos ou a ausência de procedimentos independentes ou 
imparciais no ordenamento jurídico interno. Cabe frisar que o Estatuto não exige como 
requisito de admissibilidade o esgotamento dos recursos internos, diferenciando-se, assim, de 
outros mecanismos internacionais de proteção dos Direitos Humanos, como a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e o Comitê de Direitos Humanos. O Estado mantém a 
responsabilidade primária e o dever de exercer sua jurisdição penal contra os responsáveis por 


crimes internacionais, tendo a comunidade internacional a responsabilidade subsidiária. Dessa 


forma, o Estatuto busca equacionar a garantia do direito à justiça, o fim da impunidade e a 
soberania do Estado, à luz do princípio da complementaridade, pretendendo alcançar a 
garantia da segurança e proteção dos direitos, especialmente dos Direitos Humanos. 

A adesão a este Estatuto pode ser vista como uma manifestação da soberania 
do Estado, que ainda guarda determinadas características do vigor do “Leviatã” de Hobbes. 
Ressalta-se que o Tribunal Penal Internacional não dispõe de polícia judiciária, instrumento 
legítimo de força que garante a implementação das determinações emanadas por seus juízes. 
Este é desprovido do poder de coerção e o Estado continua com o monopólio da força. Para 
recolher elementos de prova, para convocar testemunhas, para notificar e fazer cumprir 
mandados de comparecimento ou de prisão, e até mesmo, para execução das penas, eles 
devem se dirigir às autoridades nacionais. Verifica-se que se faz necessária a cooperação pelo 
Estado Parte, o qual, ao aderir ao estatuto, obriga-se pela consagrada norma costumeira do 
pacta sunt servanda””. 

Quanto às garantias deste princípio, destaca Philippe Kirsch, atual Juiz 
Presidente do Tribunal: 

É acompanhado de muitas garantias para os Estados e para o acusado, que 
engendram, por sua vez, certo número de obrigações para o procurador e 
para as câmaras da Corte. Essas garantias começam pelo direito do acusado, 
dos Estados-partes e dos Estados que não fazem parte do Tribunal de 
contestar a competência da Corte ou a admissibilidade do processo (2004, 
p.27). 

Visível, assim, uma distinção fundamental com os tribunais ad hoc, que têm 
prioridade sobre as jurisdições nacionais caso queiram exercer sua competência, mesmo que 
os procedimentos tenham se iniciado internamente. Esta é uma das inovações do Tribunal 
Penal Internacional no caminho que busca assegurar a defesa dos direitos fundamentais, 
efetivando a segurança jurídica. 

Outro ponto ressaltado por Philipe Kirsch é o que ele denomina de um “efeito 
colateral” (2004, p.28), pois nas questões envolvendo os conflitos que podem vir a existir 
entre a jurisdição internacional do Tribunal e a soberania dos Estados, estes serão compelidos 
a modificar suas legislações internas” a fim de não serem surpreendidos com repreensões da 
Corte, pelo simples fato de não promoverem o devido processo para apurar a violação aos 
direitos previstos no Estatuto ou não serem capazes de fazê-lo. 


Até o presente momento examinou-se o aspecto relativo à segurança jurídica, 


no plano internacional, trazida a toda a humanidade com o advento do Tribunal Penal 





7.O artigo 26 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, estabelece que “todo tratado em vigor obriga 
as partes e deve ser cumprido de boa-fé”. 


Internacional. Ao lado desta visão, Salo de Carvalho foi capaz de vislumbrar uma outra faceta 


do Tribunal Penal Internacional, qual seja, sua função garantista, justificando seu papel: 


[...] no sentido de ser concebido como local privilegiado do devido processo 
e de densificação dos direitos e garantias dos imputados, comunicando à 
sociedade internacional que mesmo os acusados dos mais graves delitos têm 
direitos que devem ser radicalmente preservados. [...] 

Entender o TPI como local assecuratório de direitos imputados é, acima de 
tudo, primar pelo devido processo penal e pela determinação, no caso das 
condenações, de sanções perpassadas pelo princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade. O TPI, se se quer realmente criar um novo modelo de justiça 
penal aliada aos DDHH, deve ser entendido como Corte de garantias, 
negando qualquer hipótese de legitimação de “Tribunal de vencedores contra 
vencidos”. Neste aspecto, seu caráter subsidiário pode ser visto como 
temerário, e a reivindicação pelo réu da competência do TPI para julgar o 
caso deve ser pensada como possibilidade (2005, p. 92-93). 


Tal visão justificaria a possibilidade do tribunal local não ser suficientemente 
independente ou imparcial para apreciar a questão, mostrando-se fraco ou mesmo incapaz de 
garantir os direitos do acusado, levando-o à escolha da jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional, como uma jurisdição imparcial. Este não é, contundo, o sentido previsto no 
Estatuto de Roma, que prima pela concepção persecutória, não tendo como fim primordial o 
estabelecimento de garantias ao acusado, tanto o é que não se encontra previsto em nenhum 
dos artigos do Estatuto o direito do acusado à jurisdição do Tribunal (CARVALHO, 20085, p. 
93). 

Com efeito, tal previsão não foi observada no Estatuto de Roma, porém, existe 
uma gama de garantias ao acusado que não pode ser desmerecida, como as previstas nos seus 
artigos 55 e 67, sob pena de reduzir a evolução representada pelos estudos do Direito Penal 
Internacional na seara da proteção dos Direitos Humanos. 

Concorda-se com o posicionamento do jurista Salo de Carvalho no sentido de 
que seria viável a inserção de mais uma garantia ao acusado, especialmente quando se trata de 
proteção aos direitos fundamentais, pois, seja vítima ou acusado, a todos se aplicam os 
instrumentos codificados ou costumeiros de proteção internacional dos Direitos Humanos, 
porém, não é prudente asseverar que o Estatuto não tem como fim primordial o 
estabelecimento de garantias ao acusado, pois é notório que seu fim primordial é a garantia da 
paz e segurança internacionais, podendo-se aí incluir tanto vítimas quanto acusados. Não se 
mostra viável, com razão, tornar um Tribunal de tamanha relevância no cenário jurídico 


internacional em mais um meio de selecionar e aplicar de forma arbitrária e autoritária o 





78 A respeito das modificações nas legislações internas veja Capítulo 5, infra. 


processo penal, em prejuízo de todo o processo evolutivo de internacionalização dos Direitos 


Humanos. 


3.4.2 Princípios gerais de Direito Penal 


Em âmbito penal, um ordenamento jurídico deve proteger o indivíduo, 
utilizando-se para tal dos mecanismos do Direito Penal. Contudo é mister que também o 
proteja do próprio Direito Penal. Há que se impor limites ao emprego da aplicação punitiva, e, 
por vezes, vingativa, desse ordenamento. Afinal, se aplicado com má intenção ou desatenção, 
pode tornar o cidadão ainda mais desprotegido, à medida que uma intervenção arbitrária, ou 
excessiva, pode ser mais detestável que a infração original. Tal fato poderia decorrer da não 
previsão do episódio em lei, ou que esta seja imprecisa ou retroativa, não atribuindo os limites 
devidos que cerceiem tais atitudes. 

Uma das grandes críticas aos Tribunais de Nuremberg e Tóquio foi a violação 
ao princípio de reserva legal, que se sustenta na idéia de que não há crime, nem pena, sem 
prévia cominação legal. Desta forma, somente a lei poderia determinar a pena devida para a 
prática de crimes, afastando a possibilidade de o juiz “formar o direito penal ou que as normas 
incriminadoras pudessem decorrer do costume” (JAPIASSÚ, 2004, p.146). 

Em consegiiência das inúmeras diferenças e divergências entre os 
ordenamentos jurídicos internos dos Estados, fruto das particularidades e diversidades 
culturais entre eles, constata-se que o emprego do princípio da legalidade no direito 
internacional é muito mais complexo do que nas esferas nacionais. A existência de pontos de 
vista difusos, acerca da tipificação dos crimes e das penas devidas, é o resultado natural dessa 
heterogeneidade cultural dos países. Entretanto, é essencial a aplicação desse princípio à nova 
Jurisdição penal internacional, para que se possa atingir as finalidades desejadas. Os costumes 
mais variados dos países não podem ser argumento para tornar incompatíveis o DPI e a 
legalidade. A doutrina internacionalista sempre se debateu quanto ao princípio da legalidade, 
em matéria de crimes internacionais. Se por um lado, o princípio do “nullun crimen sine 
lege” também se constitui em patrimônio da própria humanidade, a ponto de impor-se mesmo 
ante a prática de crimes contra a humanidade, de guerra, contra a paz e genocídio, por outro, 
não se pode perder de vista que o Direito Internacional sempre se fundou sobre bases 
costumeiras e sobre os princípios de moral internacional, não codificados. Se assim é, indaga- 


se se a imposição de sanções penais na órbita internacional, à ilharga do princípio da 


legalidade e da anterioridade da lei, violam direitos fundamentais na órbita internacional, isso 
porque 


si é chiesti, infatti, se sia veramente violato il princípio di legalitã allorché 1 
colpevoli non ignorino il carattere inumano dei loro atti, perché contrari ai 
fondamentali principi della coscienza umana universale, riconosciuti dalle 
legislazioni dei paesi civili (MANTOVANL, 1992, p. 967). 


Nesse sentido, o Estatuto de Roma prevê o absoluto respeito ao princípio 
nullum crimen sine lege (art. 22), dispondo que nenhuma pessoa será considerada 
criminalmente responsável, a menos que a sua conduta constitua, no momento em que tiver 
lugar, um crime da competência do Tribunal. Essa formalização das normas, já 
regulamentada por ocasião da Conferência de Roma, mesmo que de forma limitada, reduzirá 
as incertezas e as arbitrariedades na aplicação da jurisdição penal internacional. Destarte, tal 
positivação além de fundamental para o Direito Penal Internacional, certamente, contribuirá 
para minimizar as diferenças entre os direitos interno e internacional. 

Prevê, ainda, o princípio da taxatividade dos delitos (art. 22, 2) e uma 
“cláusula de abrangência” qual seja, a previsão de que a ausência de tipificação penal pelo 
próprio Estatuto, não afetará outras tipificações de uma conduta como crime, “nos termos do 
direito internacional”, ou seja, na forma da lei. Nesse sentido, também prevê o Estatuto de 
Roma (art. 23) o princípio da irretroatividade dos delitos internacionais (art. 24). 

Sobre o elemento psicológico dos delitos internacionais, nenhuma pessoa 
poderá por eles ser responsabilizada, sem que tenha agido com vontade e conhecimento dos 
elementos do crime (art. 30), vale dizer, de forma dolosa”, não há responsabilização. Pode-se 
concluir, assim, que o direito internacional penal é inseparável da idéia de culpabilidade. Os 
fatos justificados revelam maiores e delicados problemas, principalmente no que diz respeito 
à coação psicológica e à obediência hierárquica. De fato, a ordem de superior hierárquico ou o 
cumprimento de uma decisão emanada de um Governo, militar ou civil, não isenta de 
responsabilidade o autor do crime, a menos que estivesse ele obrigado, por lei, a obedecer às 
decisões emanadas do Governo ou do superior hierárquico, não tivesse o executor da ordem 
ou decisão conhecimento da sua ilegalidade ou que a decisão não fosse manifestamente ilegal. 
Em todo caso, qualquer decisão tomada para a prática de genocídio ou crimes contra a 
humanidade será considerada manifestamente ilegal (art. 33, 1 e 2 do Estatuto de Roma). 

A coação psíquica exclui a responsabilidade do agente, quando decorrer de 
uma ameaça iminente de morte ou ofensas corporais graves, para si ou para outrem, de forma 


que seja o autor do crime compelido a atuar de forma necessária e razoável para evitar a 


ameaça e desde que não tenha a intenção de causar um dano maior do que aquele que se 
propunha evitar (art. 31, “d” do Estatuto de Roma). A legítima defesa é admitida como causa 
de exclusão da responsabilidade penal (art. 31, *c”), nos casos de crimes de guerra, em defesa 
de um bem que seja essencial para a sua sobrevivência ou de terceiro, ou de um bem que seja 
essencial à realização de uma missão militar, contra o uso iminente e ilegal da força, de forma 
proporcional ao perigo que ameaça o agente ou terceiro ou para os bens protegidos. Vê-se que 
a legítima defesa supõe seja levada a efeito contra o uso iminente e ilegal da força, exigindo- 
se, além disso, o critério da razoabilidade, o que somente poderá ser apurado pelo Tribunal no 
caso concreto. 

Com relação à coisa julgada, a decisão do Tribunal Penal Internacional, 
quanto ao seu mérito, seja pela condenação ou absolvição, fará coisa julgada, não somente em 
relação ao próprio Tribunal, mas também perante qualquer outro tribunal de Estados que são 
Partes no Estatuto (art.20, 1 e 2). Uma decisão de mérito de Tribunal pertencente a Estado que 
seja parte no Estatuto, ao contrário, não faz coisa julgada perante o Tribunal Penal 
Internacional quando tenha tido por objetivo subtrair o acusado à sua responsabilidade 
criminal por crimes da competência do Tribunal ou não tenha sido conduzido de forma 
independente ou imparcial, em conformidade com as garantias reconhecidas pelo direito 
internacional, de maneira que, no caso concreto, se revele incompatível com a intenção de 
submeter a pessoa à ação da justiça (art. 30, 3). Pelas disposições em questão, vê-se que o 
princípio da garantia da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI), é relativizado perante o Direito 
Penal Internacional, de forma que, qualquer sentença emanada de Tribunal de Estado Parte do 
Estatuto deverá ceder ante à jurisdição internacional, se presentes os pressupostos do art. 30, 


n. 3. 


3.4.3 Outros princípios 


Tem-se, ainda, o princípio da cooperação, decorrente do fato do Estatuto 
impor aos Estados-partes, conforme previsto no artigo 86, a obrigação genérica de “cooperar 
totalmente com o Tribunal na investigação e no processamento de crimes que estejam sob a 
jurisdição desse”. 

Outro princípio previsto no Estatuto é o da universalidade, pelo qual os 
Estados-parte colocam-se integralmente sob a jurisdição da Corte, não podendo subtrair de 


sua apreciação determinados casos ou situações. Contempla, ainda, o princípio da 





?.Q dolo direto está equiparado ao eventual (art. 30, 2 “b” do Estatuto de Roma). 


responsabilidade penal individual, segundo o qual o indivíduo responde pessoalmente por 
seus atos, sem prejuízo da responsabilidade do Estado, ressaltando, contudo, que o Tribunal 
tem jurisdição somente sobre pessoas físicas, o que significa que pessoas jurídicas não podem 
ser processadas e nem julgadas pelo Tribunal Penal Internacional, o que não deve ser 
confundido com prepostos e funcionários de organizações que poderão ser responsabilizados 
individualmente pelos crimes previstos no Estatuto. O princípio da irrelevância da função 
oficial, por sua vez, permite que sejam responsabilizados os chefes de Estado ou de governo, 
ministros, parlamentares e outras autoridades, sem qualquer privilégio ou imunidade. Já o 
princípio da responsabilidade de comandantes e outros superiores exige que todos os 
chefes militares, mesmo que não estejam fisicamente presentes no local dos crimes, envidem 
todos os esforços ao seu alcance para evitá-lo, sob pena de neles ficarem envolvidos. 

Por fim, o princípio da imprescritibilidade, segundo o qual a ação que 
caracteriza os crimes previstos no Estatuto jamais sofrerão os efeitos da prescrição, o agente 
não terá extinta a sua punibilidade pelo decurso do tempo, mas somente poderá ser julgado 
por crimes praticados após a entrada em vigor do Tratado. 

Este último princípio vem merecendo críticas da doutrina”? em razão da 
questão envolvendo a segurança jurídica. No que tange ao Direito Brasileiro, a prescrição é 
um instituto historicamente consagrado, que garante a segurança exigida pelo sistema jurídico 
nacional, impedindo que o Estado ou a vítima promova a persecução criminal quando bem 
entenderem. A única exceção a este instituto está nos crimes de racismo, ação de grupos 
armados contra a ordem constitucional e o Estado Democrático de Direito, sendo devidamente 
explicitados pela Constituição Federal (art. 5 º., incisos XLILe XLIV). 


81 «o estabelecido no Estatuto do Tribunal 


Segundo Ricardo Ribeiro Velloso 
Internacional, sob uma visão liberal, fere os princípios garantistas norteadores de nossa 
Constituição, o parágrafo 2 º. do art. 5º. da Constituição Federal, garante a possibilidade de se 
ampliar o rol de direitos e garantias através de tratados internacionais e não suprimi-los”. 

Esta é uma questão que ainda está sendo bastante debatida, que merece nossa 
atenção, para que, nos Estados onde a prescrição é regra, chegue-se a um denominador 


comum, sem ferir os ordenamentos nacionais e sem que implique em violação ao estabelecido 


no Estatuto de Roma. 





80º Cf. Maurício Antonio Ribeiro Lopes, que mesmo louvando a preocupação do Tribunal de atribuir ao direito 
penal apenas a proteção dos bens jurídicos mais importantes, experimentando uma regra de intervenção mínima 
sinalizadora do conteúdo ético que informa a nova ordem penal internacional, não deixa de contestar a questão 
da imprescritibilidade dos delitos submetidos à Corte, repudiando o previsto no artigo 29 do Estatuto de Roma 
(2000, p. 371). 


3.5 Composição e Estrutura da Corte 


O Tribunal Penal Internacional é formado por quatro órgãos, conforme previsto 
nos artigos 34 a 43 do Estatuto, a saber: a Presidência, composta por três juízes responsáveis 
pela administração do Tribunal; três Câmaras, divididas em: Câmara de Questões 
Preliminares, Câmara de Julgamento e Câmara de Apelação; a Promotoria, chefiada pelo 
Promotor, é o órgão competente para receber as denúncias sobre crimes, examiná-las, 
investigá-las e propor ação penal junto ao Tribunal, de forma independente, autônoma; e a 
Secretaria, voltada para a administração de aspectos não-judiciais do Tribunal, chefiada pelo 
Secretário. 

O Tribunal é integrado por 18 juízes cuja escolha cabe à Assembléia dos 
Estados-partes (artigo 36 do Estatuto), recaindo sobre pessoas que gozam de elevada 
consideração moral, imparcialidade e integridade, que têm condições de exercer as mais altas 
funções judiciárias de seu país, além de dominarem uma das línguas oficiais da Corte (inglês, 
francês, espanhol, chinês, russo e árabe). Além disso, devem ter reconhecida competência em 
Direito Penal e Processual Penal, experiência como juiz, advogado ou promotor; ou, 
alternativamente, reconhecida competência no campo do Direito Internacional Humanitário e 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. Exige-se, ainda, que estejam representados os 
principais sistemas jurídicos do mundo e que haja uma presença geográfica egiiitativa, assim 
como uma participação balanceada de homens e mulheres. 

Cada Estado-parte pode apresentar um candidato para cada eleição, não 
devendo ser necessariamente um nacional do Estado que indica, mas deve ser um nacional de 
um dos Estados signatários. 

Para que haja a eleição, duas listas de candidatos são elaboradas, separando os 
candidatos com qualificações descritas de acordo com o artigo 36, parágrafo 3º, alínea b, 12, 
numa lista A, dos candidatos com qualificações descritas de acordo com artigo 36, parágrafo 
3º, alínea b, IIÊ, numa lista B. Na primeira eleição para o Tribunal, pelo menos nove juízes 
devem ser eleitos da lista A e pelo menos cinco da lista B, nas eleições subsequentes deverá 


ser mantida a proporção entre as duas listas. 





“VELLOSO, Ricardo Ribeiro. O Tribunal Penal Internacional Disponível em < 
http://www .mundojurídico.adv.br> Acesso em 13 de maio de 2005. 

2 Art. 36, par. 3º,b, 1) de acordo com o procedimento previsto para a indicação de candidatos às mais altas 
funções judiciárias do país em questão. 

8º Art. 36, par. 3º, b, II) de acordo com o procedimento previsto no Estatuto da Corte Internacional de Justiça 
para a apresentação de candidaturas a essa Corte. 





Na Assembléia dos Estados Partes ocorrida em Nova York, no período de 3 a 7 
de fevereiro de 2003, foram eleitos os primeiros juízes para o Tribunal Penal Internacional, 
para mandatos de três, seis ou nove anos. Os candidatos estavam distribuídos em cinco 
grupos, a saber: Grupo da Europa Ocidental e outros Grupos de Estados (WEOG**), Grupo 
dos Estados Latino-americanos e Caribenhos (GRULAC9), Grupo dos Países Asiáticos, 
Grupo dos Estados Africanos e Grupos da Europa Oriental. Dos dezoito juízes eleitos, sete 
pertencem ao primeiro grupo, quatro ao segundo, três ao terceiro, três ao quarto e um ao 


último grupo. 


3.5.1 Presidência 


Conforme previsto no parágrafo 3º do artigo 38 do Estatuto, a Presidência do 
Tribunal está encarregada da correta administração do Tribunal, à exceção da Promotoria, e 
das demais funções que lhe for conferida, de acordo com o Estatuto. No exercício destas 
funções atuará em coordenação com a Promotoria buscando obter sua aprovação em todos os 
assuntos de interesse mútuo (artigo 38, parágrafo 4º do Estatuto). 

A Presidência é composta do Presidente, do Primeiro Vice-Presidente e do 
Segundo Vice-Presidente que são escolhidos por maioria absoluta dos juízes e exercerão tal 
função por um período de três anos, podendo haver uma reeleição (art.38, parágrafo 1º do 
Estatuto). 

O atual Presidente do Tribunal é o Juiz Philippe Kirsch, do Canadá, que foi 
eleito por um período de seis anos, pertencente ao Grupo da Europa Ocidental e outros 
Grupos de Estados, com vasta experiência em questões de Direito Penal Internacional, e atuou 
de forma decisiva nas negociações para implantação do Tribunal. É o responsável pela 
Câmara de Apelações. 

A Primeira Vice-Presidente é a Juíza Akua Kuenyehia, de Ghana, eleita para 
um período de três anos, pertencente ao Grupo dos Estados Africanos. Foi professora da 
Universidade de Ghana, com livros e artigos publicados a respeito de Direito Internacional 
Humanitário e foi membro do Comitê de Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher. É responsável pela Câmara de Questões Preliminares. 

A Segunda Vice-Presidente é a Juíza Elizabeth Odio, da Costa Rica, eleita para 


um período de nove anos no Tribunal, pertencente ao Grupo dos Países Latino-Americanos e 





“ Westem Group and others Group of States. 
8 Latin American and the Caribbean Group of States. 


Caribenhos. Foi também juíza do Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia, onde 


permaneceu até 1998. É responsável pela Câmara de Julgamento. 
3.5.2 Câmaras 


As Câmaras, como já explicitado, são divididas em Câmaras de Questões 
Preliminares*”, Câmaras de Julgamento e Câmara de Apelação. Vejamos cada uma delas 


conforme se segue. 
3.5.2.1 Câmara de Questões Preliminares 


Composta pelos juízes com predominância em experiência processual penal, 
que servirão por um período de três anos e, após este prazo, até a conclusão de qualquer caso 
Já começado na Câmara. Os Juízes que compõem esta Câmara são: Primeira Vice-Presidente, 
Juíza Akua Kuenyehia (Ghana - Lista B), Juiz Fatoumata Dembele Diarra (Mali - Lista A), 
Juiz Claude Jorda (França - Lista A), Juiz Hans-Peter Kaul (Alemanha - Lista B), Juiz Mauro 
Politi (Itália - Lista B), Juiz Tuiloma Neroni Slade (Samoa - Lista A) e Juíza Sylvia Steiner 
(Brasil - Lista A). 

As funções desta Câmara serão executadas por três juízes ou apenas um e 
compreende a confirmação ou rejeição de autorização para início de uma investigação, a 
análise preliminar da adequação do caso à jurisdição do Tribunal, além das demais funções 
previstas no artigo 57, parágrafo 3º do Estatuto. Caso o Promotor conclua que existe razão 
suficiente para apresentar um caso ao Tribunal, deverá submeter o pedido de autorização para 
investigação a esta Câmara, apresentando todo o suporte material que tiver em mãos. Esta 
Câmara poderá também ordenar a prisão preventiva do acusado, para assegurar seu 
comparecimento em juízo, para que ele não obstrua a investigação, destruindo provas ou 
ameaçando testemunhas, ou mesmo para impedir que prossiga cometendo outros crimes. Essa 
prisão será executada pelos Estados-partes ou por terceiros mediante os instrumentos de 
cooperação internacional. Caso a Câmara entenda que não existem razões suficientes para 
iniciar a investigação, caberá ao Promotor não procedê-la ou apresentar nova requisição 
baseada em novos fatos ou evidências sobre a mesma situação. De outro lado, poderá a 


Câmara de Questões Preliminares rever uma decisão do Promotor de não dar início às 





$º Também chamada de Câmara de Pré-Julgamento. 


investigações de um fato que compete a ele ou a qualquer Estado-parte requisitar autorização 
para investigar. 

A Presidência do Tribunal decidiu”, em 23 de junho de 2004, qual seria a 
distribuição dos juízes pelas três Câmaras de Pré-Julgamento, a saber: 

e Câmara de Questões Preliminares I: Juíza Akua Kuenyehia, Juiz Claude Jorda e Juíza 
Sylvia Steiner; 

e Câmara de Questões Preliminares II: Juiz Tuiloma Neroni Slade, Juiz Mauro Politi e Juiz 
Fatoumata Dembele Diarra; 

e Câmara de Questões Preliminares II: Juiz Tuiloma Neroni Slade, Juiz Hans-Peter Kaul e 
Juíza Sylvia Steiner. 

Até a presente data, já se encontram em andamento no Tribunal as 
investigações por violações aos Direitos Humanos perpetrados na República do Congo, em 
Uganda”, em Darfur, no Sudão” e aguardando pronunciamento definitivo do Promotor- 
chefe, tem-se o caso dos crimes cometidos na República Centroafricana. 

Em 5 de julho de 2004 a Presidência atribuiu a análise da situação na 
República do Congo à Câmara de Questões Preliminares I, após solicitação da Promotoria 
feita em 17 de julho de 2004”. Logo em seguida, aos 16 de setembro de 2004 foi eleito o Juiz 
Claude Jorda?? como Presidente desta Câmara para acompanhar o caso, o qual, em 26 de abril 
de 2005 determinou ao Secretário, dentre outras ordens, a indicação de um Conselho de 
Defesa ad hoc para representar os interesses gerais da defesa no exame das questões legais” : 
Em 14 de julho de 2005, o Juiz Presidente designou a Juíza Sylvia Steiner como juíza singular 


para análise da situação na RDC”, no período de 22 de julho a 18 de agosto de 2005. No 





“ Decisão publicada no documento ICC-Pres-01/04, de 23 jun. 2004. 

8º O Tribunal Penal Internacional e o governo da República Democrática do Congo firmaram um acordo de 
cooperação que permite ao Tribunal iniciar investigações sobre crimes de guerra e crimes contra humanidade 
perpetrados no País. 

*º As investigações nesse País tiveram início em decorrência dos crimes de guerra e contra humanidade 
especialmente cometidos no norte de Uganda. A decisão da Promotoria teve por embrião uma carta formulada 
pelo governo uganês, no final de 2003, para que a Corte investigasse os delitos cometidos pelo Exército de 
Resistência do Senhor. A Promotoria decidiu não apenas investigar a atuação do grupo de resistência, mas 
também ações perpetradas pelas forças governamentais na sangrenta guerra civil naquele território. 

O conflito em Darfur foi desencadeado por diferentes grupos: o governo de Cartum, as milícias árabes e os 
vários movimentos rebeldes. E o que torna a situação ainda mais difícil é que cada um deles tem seus próprios 
interesses e utiliza a violência para alcançá-los. 

* Decisão publicada no documento ICC-01/04-1, de 06 jul. 2004. 

2 Decisão publicada no documento ICC-01/04-2-ten, de 177 set. 2004. 

*? Decisão publicada no documento ICC-01/04-21, de 26 abr. 2005. 

* Decisão publicada no documento ICC-01/04-60, de 14 jul. 2005. 


início do mês de agosto houve a indicação do Sr. Tjarda Van der Spoel como Conselheiro”, 
aprovada em 18 de agosto de 2005. 

Também em julho de 2004 a Presidência submeteu a análise da situação em 
Uganda à Câmara de Questões Preliminares II, conforme solicitação da Promotoria”. A 
presidência deste caso coube ao Juiz Tuiloma Neroni Slade”, que, em 19 de novembro de 
2004, designou-se juiz singular responsável pela apreciação do pré-julgamento da situação em 
Uganda”. 

O terceiro caso submetido à apreciação do Tribunal é o da República 
Centroafricana, distribuído à Câmara de Questões Preliminares III, em 19 de janeiro de 
2005'º, atendendo solicitação do Promotor para investigações preliminares. Em 4 de 
fevereiro de 2005 a Juíza Sylvia Steiner foi eleita presidente desta Câmara!?!, sem que se 
tenha previsão, até a presente data, da submissão do caso a juiz singular ou aos três juízes da 
Câmara, pois está aguardando o pronunciamento final da Promotoria. 

Por fim, tem-se a situação em Darfur, Sudão, submetida à apreciação da 
Câmara de Questões Preliminares I, conforme decisão de 21 de abril de 2005". baseada na 
Resolução nº 1593 do Conselho de Segurança da ONU!?, que decidiu submeter a situação em 
Darfur, desde 01 de julho de 2002, à Promotoria do Tribunal Penal Internacional, face às 
violações ao Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos, e também baseada na 
carta do Promotor!“*, datada de 01 de junho de 2005, que entendeu haver razões suficientes 
para que fosse iniciada uma investigação na região. O Juiz Presidente, Claude Jorge, em 20 de 
julho de 2005, entendeu que este caso deverá ser analisado por um juiz singular, designando a 
Juíza Akua Kuenyehia, e, como no primeiro caso, fixando o período de 22 de julho a 18 de 
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agosto para sua apreciação ”. 
3.5.2.2 Câmara de Julgamento 


Composta pelos seguintes juízes: Segunda-Vice Presidente, Juíza Elizabeth 


Odio Benito (Costa Rica — Lista A), Juiz René Blattmann (Bolívia — Lista B), Juiz Maureen 





? Indicação publicada no documento ICC-01/04-76, de 01 ago. 2005. 
* Decisão publicada no documento ICC-01/04-85, de 18 ago. 2005. 
*” Decisão publicada no documento ICC-02/04-1, de 06 jul. 2004. 

* Decisão publicada no documento ICC-02/04-2, de 16 set. 2004. 

? Decisão publicada no documento ICC-02/04-3, de 22 nov. 2004. 
1 Decisão publicada no documento ICC-01/05-1, de 19 jan. 2005. 
"! Decisão publicada no documento ICC-01/05-2, de 04 fev. 2005. 
12 Decisão publicada no documento ICC-02/05-1, de 22 abr. 2005. 
'ê Aprovada na 5158º Sessão, celebrada em 21 de março de 2005. 

'* Registrada sob o nº OTP/050404/LMO-dr. 


Harding Clark (Irlanda — Lista A), Juíza Anita Usacka (Latvia — Lista B), Juiz Sir Adrian 
Fulford (Reino Unido — Lista A) e Juiz Karl Hudson-Phillips (Trinidad e Tobago — Lista A). 
Estes Juízes exercerão suas funções por um período de três anos ou até a conclusão dos casos 
Já iniciados. 

As funções da Câmara de Julgamento estão prescritas no artigo 64 do Estatuto, 
e, dentre as principais, pode-se citar a adoção de todas as medidas necessárias para garantir 
um julgamento justo e célere, bem como conduzi-lo com todo respeito aos direitos do acusado 
e consideração às vítimas e testemunhas. 

Após a confirmação da acusação pela Câmara de Pré-Julgamento, mas antes da 
decisão preliminar de admissibilidade, a Presidência constituirá uma Câmara de Primeira 
Instância que será responsável pela condução do julgamento, que, ao final, declarará o 
acusado culpado ou inocente. 

Até o presente momento nenhum caso foi encaminhado à Câmara de 


Julgamento. 


3.5.2.3 Câmara de Apelação 


Composta por juízes de relevante competência na área do Direito Internacional, 
especialmente Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos. 

Os Juízes que compõem esta Câmara são: o Presidente, Juiz Philippe Kirsch 
(Canadá — Lista A), Juiz Erkki Kourula (Finlândia — Lista B), Juíza Navanethem Pillay 
(África do Sul — Lista B), Juiz Georghios M. Pikis (Cyprus — Lista A) e Juiz Sang-Hyun Song 
(Coréa — Lista A). 

As decisões proferidas pela Câmaras de Pré-Julgamento e de Julgamento 
podem ser revistas pela Câmara de Apelação, caso o Promotor ou o condenado julguem a 
sentença com vício de procedimento, erro de fato, erro de direito ou qualquer outro motivo 
que afete a equidade ou a regularidade do processo ou da sentença (artigo 81, parágrafo 1º do 


106 


Estatuto), tudo de acordo com as Regras de Procedimento e Prova *. As demais regras sobre 


apelação e revisão estão previstas nos artigos 82 a 85 do Estatuto. 





'S Decisão publicada no documento ICC-02/05-3, de 21 jul. 2005. 


3.5.3 Promotoria 


A Promotoria é o órgão encarregado da persecução penal no Tribunal Penal 
Internacional, ressaltando que o modelo acusatório!” foi o adotado no Estatuto de Roma. O 
artigo 42, parágrafo 1º define a sua forma de atuação: 


A Promotoria funcionará de forma independente, como órgão autônomo do 
Tribunal. Estará encarregada de receber as denúncias e informações 
fundamentais sobre crimes no âmbito da jurisdição do Tribunal, de seu 
exame, da condução das investigações e da proposição da ação penal junto 
ao Tribunal. Os membros da Promotoria não solicitarão nem cumprirão 
instruções de fontes alheias ao Tribunal. 


Mesmo sendo um dos órgãos que compõem o Tribunal, este artigo ressalta a 
autonomia funcional da Promotoria, ou seja, atuará de forma independente, em separado da 
Corte, do Conselho de Segurança da ONU, dos Estados, organizações não-governamentais ou 
indivíduos, encarregando-se de receber, por qualquer forma idônea, noticia criminis sobre 
crimes de competência do Tribunal, realizar investigações e exercer a ação penal. 

A Promotoria é dirigida por um Promotor-Chefe, atualmente exerce a função o 
Promotor Luis Moreno-Ocampo, eleito pela Assembléia dos Estados-partes em 22 de abril de 
2003, com plenos poderes de direção e administração, incluindo escolha dos funcionários, 
instalações e outros recursos, podendo ter ao seu lado Promotores Adjuntos, de diferentes 
nacionalidades e regime de dedicação exclusiva, também escolhidos pela Assembléia dos 
Estados-partes, por maioria absoluta, para um mandato de nove anos!8 sem a possibilidade 
de reeleição. Como Promotores Adjuntos foram eleitos pela Assembléia Geral Serge 
Brammertz!º, da Bélgica, e Fatou Bensouda!!º, de Gâmbia, de uma lista elaborada pelo 
Promotor-Chefe. 


1 


a õ e 1 a ' ' xe as 
As funções e atribuições do Promotor ' no tocante às investigações estão 


descritas no artigo 54 do Estatuto. Para auxiliá-lo, o Promotor-Chefe poderá nomear 





196 Adotadas a partir de 09 set. 2002, conforme publicação nº ICC-ASP/1/3 (part IL-A). 

'7 «Compreende-se o modelo acusatório como a separação nítida de papéis entre acusador, julgador e defensor, 
além de conferir ao acusado um status diferenciado, como titular de direito e não objeto da persecução. Afasta-se 
desta maneira qualquer vinculação com o modo inquisitivo de processo, de grande persistência histórica na 
Europa continental [...]” (CHOUKR, 2000, p. 306-307). 

'8 Prazo menor poderá ser fixado (Artigo 42 parágrafo 4º do Estatuto). 

02 Eleito para um período de seis anos, a partir de 3 de novembro de 2003. 
http://www .trf4.gov.br/trf4/upload/arquivos/ji pareceres 2t04/cpi-informes divers.pdf 

"9 Eleita para um período de nove anos, a partir de 9 de novembro de 2004. 

H Sobre a atuação funcional da Promotoria veja-se texto de F. Choukr, que traz uma visão detalhada da fase de 
investigação preliminar, de investigação preparatória à ação penal, da propositura da ação penal e do transcurso 
da ação penal (2000, p. 314-321). 


assessores jurídicos especializados em determinadas áreas, investigadores ou peritos de 
reconhecida eficiência e integridade. 

A Promotoria compreende três divisões: a Divisão de Investigação, que é 
responsável pela condução das investigações, tais como coleta e exame das provas e 
interrogatório de pessoas durante as investigações; a Divisão de Acusação, que também tem 
função investigativa, mas sua principal responsabilidade é conduzir os litígios antes de serem 
encaminhados às Câmaras; e a Divisão de Jurisdição, Complementaridade e Cooperação 
CCD, que analisa as indicações e comunicações, com suporte na Divisão de 
Investigação, e auxilia na cooperação necessária às atividades da Promotoria. 

As investigações somente terão início se houver informações razoáveis de que 
tenha acontecido ou esteja acontecendo os crimes previstos no Estatuto. Tais informações 
podem partir dos Estados-partes ou do Conselho de Segurança da ONU"?, dando indicações 
de violação à paz e segurança internacionais. Diante destas situações, o Promotor-Chefe irá 
analisar os fatos face ao Estatuto e às Regras de Procedimento e Prova a fim de decidir sobre 
o início ou não da investigação. Neste ponto, vislumbra-se a discricionariedade na sua 
atuação, que mesmo sendo passível de controle, ainda assim tem o poder de decidir sobre o 
início ou não de uma investigação (artigo 53, parágrafo 1º do Estatuto) ou até mesmo de uma 
ação penal (artigo 53, parágrafo 2º do Estatuto). A qualquer momento, diante de novas 
informações ou novos fatos o Promotor poderá reconsiderar e iniciar uma investigação ou 


ação penal!!? (artigo 53, parágrafo 4º do Estatuto). 


3.5.4 Secretaria 


A Secretaria encarrega-se das funções não judiciais da administração do 
Tribunal, além de prestar-lhe serviços (artigo 43 parágrafo 1º do Estatuto), sendo chefiada 
pelo Secretário Geral, subordinado à autoridade do Presidente. Atualmente exerce tal função 
Bruno Cathala, da França, que foi eleito em 24 de junho de 2003 pela maioria dos juízes do 
Tribunal, sob as recomendações da Assembléia dos Estados-partes, para um mandato de cinco 


anos, cabendo uma reeleição por igual período. 





"2 Jurisdiction, Complementarity and Cooperation Division. É coordenada por Silvia Fernandez de Gurmendi. 


"3 Indivíduos e organizações não-governamentais também podem dar notícias de crimes, que serão objeto de 
uma análise prévia pelo Promotor-Chefe, que, caso entenda que há necessidade de efetiva investigação, 
encaminhará uma solicitação de investigação à Câmara de Pré-Julgamento. 

Hº Representa uma possibilidade de mitigação do princípio da indisponibilidade da ação ou da investigação 
(CHOUCKR, 2000, p. 319). 


Soma-se às responsabilidades da Secretaria a administração de uma Unidade de 
Vítimas e Testemunhas!” , de um Conselho de Defesa, de uma Unidade de Detenção, além 
dos serviços tradicionais de administração de uma organização internacional como finanças, 
transações, pessoal!!º e representação. Estabelece canais de comunicações com os Estados, 
Organizações Governamentais e Não-Governamentais, bem como coleta e fomece 


informações sobre as Regras de Procedimento e Provas aos demais órgãos do Tribunal. 


3.6 Dinâmica processual 


Pelo que se encontra previsto no Estatuto, o inquérito é conduzido pelo 
Promotor e a instrução criminal compete aos Juízes do Tribunal. Portanto, percebe-se que o 
processo perante o Tribunal Penal Internacional comporta duas fases bem distintas: de 
instrução e de julgamento. 

Na fase de instrução, destacam-se três formas mediante as quais pode-se 
instaurar um inquérito pelo Tribunal: 

a) um Estado-parte poderá encaminhar um determinado caso ao Promotor, nos 
casos em que pareça haver sido cometido um ou mais crimes da jurisdição do Tribunal 
(artigos 13, alínea a, e 14 do Estatuto); 

b) o Conselho de Segurança poderá encaminhar um caso ao Promotor, agindo 
nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, nos casos em que houver indícios de 
violação aos crimes previstos no Estatuto (artigo 13, aliena b do Estatuto); ou 

c) o Promotor poderá iniciar investigações por conta própria, com base em 
informações recebidas de fonte confiável sobre a ocorrência de crimes da competência do 
Tribunal (artigo 13, alínea c e artigo 15 do Estatuto). 

O Promotor é o responsável pela determinação de quais indivíduos devem ser 
investigados e por quais crimes especificamente, nos casos que lhe são enviados pelos 
Estados-partes ou pelo Conselho de Segurança. Para garantir a legitimidade da atuação do 


Promotor, o Estatuto estabelece um rigoroso controle, impondo que a Câmara de Questões 





'5 Esta é uma inovação do Estatuto que possibilita às vítimas participarem de todos os estágios do processo no 
Tribunal, bem como apresentarem requerimentos de reparação. Elas devem encaminhar uma petição ao 
Secretário, especificamente à Unidade de Participação e Reparação às Vítimas, que irá submeter o pedido à 
Câmara competente, que decidirá pela participação ou não da vítima na apuração do caso. 

Hó Na 5º Assembléia Geral dos Estados-partes, de 12 de setembro de 2003, foi aprovado o Estatuto do Pessoal 
do Tribunal Penal Internacional, por meio da Resolução ICC-ASP/2/Res.2. 


Preliminares reveja a decisão do Promotor, que todos os Estados-partes sejam informados de 
quaisquer investigações pelo Tribunal iniciadas a partir de encaminhamentos pelos Estados- 
partes ou proprio motu, e que os Estados tenham a chance de contestar certas decisões da 
Câmara de Questões Preliminares a esse respeito (artigos 15-19 do Estatuto). O Conselho de 
Segurança também pode requisitar que o Tribunal adie uma investigação ou instauração de 
ação penal por doze meses, mediante uma resolução nesse sentido, adotada conforme o 
Capítulo VII da Carga da ONU (Artigo 16 do Estatuto). 

Após o pedido do Promotor, a Câmara de Questões Preliminares decide emitir 
ou não um mandato de detenção e entrega de uma pessoa suspeita de haver cometido um 
crime da jurisdição do Tribunal'”. O Estatuto estipula uma série de fatores que a Câmara 
deverá levar em consideração antes de expedir tal mandado, inclusive bases razoáveis para se 
acreditar que a pessoa comete o crime sob investigação (artigo 58 do Estatuto). Os Estados- 
partes obrigam-se a auxiliar o Tribunal na execução de pedidos de prisão e entrega de pessoas 
ao Tribunal (artigos 59 e 89 do Estatuto). Uma vez que a pessoa é levada perante o Tribunal, 
seja voluntariamente ou mediante um mandado, a Câmara de Questões Preliminares deve 
realizar um audiência de confirmação para se assegurar de que o Promotor possui provas 
suficientes para respaldar cada acusação (artigo 61 parágrafo 5º do Estatuto). A pessoa terá o 
direito de requisitar liberdade provisória em vários estágios da fase de preliminares (artigos 59 
parágrafo 3º e 60 parágrafo 2º do Estatuto). Também há várias oportunidades para o acusado, 
o Promotor e os Estados requisitarem à Câmara de Questões Preliminares que reconsidere 
suas decisões antes do início do julgamento (exemplos artigos 10 e 53 do Estatuto). 

O direito a um julgamento justo é garantido ao acusado pelo Estatuto. Por 
exemplo: o acusado deve estar presente durante o julgamento (artigo 63 do Estatuto); tem o 
direito de ser presumido inocente até prova em contrário, em conformidade com o direito 
aplicável (artigo 66 parágrafo 1º do Estatuto); o Promotor tem o ônus de provar a culpa do 
acusado e deve convencer o Tribunal da culpa deste além de um dúvida razoável (artigo 66 
parágrafos 2º e 3º do Estatuto); direito a uma audiência justa e pública, a ser realizada 
conforme as normas emanadas do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e outros 
instrumentos internacionais de ampla aceitação (artigo 67 do Estatuto). Testemunhas e 
vítimas também serão protegidas durante quaisquer processos, e o Tribunal decidirá quais 
provas são admissíveis ou não (artigos 68 e 69 do Estatuto). O Tribunal também poderá 
processar pessoas que tentarem interferir na administração da justiça, mediante falso 


testemunho ou suborno ou ameaça a juízes, por exemplo (artigo 70 do Estatuto). 





17 Até o presente momento nenhum caso alcançou este estágio no Tribunal. 


O artigo 74 do Estatuto estabelece que os Juízes da Câmara de Primeira 
Instância devem estar presentes em cada estágio do julgamento e ao longo de suas 
deliberações, devendo, igualmente, procurar alcançar um veredicto unânime. Suas decisões 
devem ser anunciadas por escrito e conter as razões correspondentes (artigo 74 parágrafo 5º 
do Estatuto). Qualquer sentença imposta deve ser pronunciada em público e, sempre que 
possível, na presença do acusado (artigo 76 parágrafo 4º do Estatuto). O Estatuto também 
permite sejam impetrados recursos das várias decisões proferidas pela Câmara de Primeira 
Instância, tais como uma decisão de condenar ou impor uma sentença específica a uma pessoa 
(artigos 81-84 do Estatuto). Todos esses recursos serão analisados pela Câmara de Apelação, 
que, em todos os casos, será composta pelo Juiz Presidente e quatro outros juízes (artigo 39 
do Estatuto). 

As Regras de Procedimento e Prova definem pormenorizadamente as 
disposições do Estatuto relativas à condução de todos os processos do Tribunal Penal 
Internacional. As Normas, por exemplo, estipulam questões de natureza prática, como os 
procedimentos que regem as reparações dos danos, os prazos recursais, os fatores relevantes 
para imposição das multas, dentre outros. 

O Tribunal poderá recorrer aos Estados para que estes cooperem''* e prestem 
assistência no decorrer do inquérito, do processo criminal ou da determinação da pena, 
conforme necessário. Os Estados-partes obrigam-se a responder às requisições de assistência 
por parte do Tribunal, a menos que isso represente uma genuína ameaça a seus interesses de 
segurança nacional (artigo 72 do Estatuto) e em algumas circunstâncias muito restritas. 
Também é possível que os Estados-partes tenham de ajudar na aplicação de multas e ordens 
de segiiestro ou de reparação, além de poderem, voluntariamente, aceitar e supervisionar 
pessoas sentenciadas, não podendo, porém, modificar a sentença nem soltar a pessoa antes da 


extinção da sentença proferida pelo Tribunal (artigos 105 e 110 do Estatuto). 


3.7 Penas aplicáveis 


Após ser considerado culpado, o Réu estará sujeito às seguintes penas, 
previstas no artigo 77, Parte VII do Estatuto: reclusão por prazo não superior a trinta anos; 


prisão perpétua, dependendo da gravidade do delito cometido e das circunstâncias pessoais do 





"8 O Acordo sobre Imunidades e Privilégios do Tribunal Penal Internacional, aprovado na 1º Sessão da 
Assembléia dos Estados-membros, entrou em vigor em 22 de julho de 2004, após o depósito da 10º ratificação, 
tem especial importância no que se refere à cooperação dos Estados com os órgãos e funcionários do Tribunal, 


acusado; multa; e confisco de bens procedentes direta ou indiretamente da prática do crime. A 
pena será cumprida em um dos Estados-partes e poderá ser reduzida depois do cumprimento 
de um terço ou de 25 anos, no caso de prisão perpétua, atentando-se para a colaboração 
prestada pelo réu durante o julgamento. 

Também poderá ser fixada pelo Tribunal uma reparação às vítimas, sob a 
forma de indenização ou reabilitação, que será paga pelo Réu ou por um Fundo Fiduciário, 
especialmente criado para esse fim, constituído por bens confiscados e por contribuições dos 
Estados-partes. Para auxiliar o Tribunal a proporcionar a reparação às vítimas, os Estados- 
partes deverão fornecer ao Tribunal toda a informação pertinente no tocante à implementação 
de ordens de reparação nas suas jurisdições, tanto no que diz respeito a processos nacionais 
como a um caso particular. 

Imperioso ressaltar a polêmica em torno da pena de morte e de prisão perpétua 
que foram objeto de severas críticas por parte de uma minoria significativa de delegações!” 
quando das discussões para aprovação do Estatuto. Alegavam, essencialmente, que tal 
possibilidade viria ferir suas Constituições internas. A solução encontrada foi a aceitação 
apenas da pena de prisão perpétua, nos casos de extrema gravidade do delito (artigo 77, 
parágrafo 1º, alínea “b” do Estatuto), conjugado com a obrigatória revisão da sentença após 
vinte e cinco anos de execução (artigo 110 do Estatuto), quando o Tribunal irá se manifestar 
sobre a redução ou não da pena. No Capítulo 5 será feita uma análise da situação brasileira 
face ao Tribunal Penal Internacional, quando se retornará de forma mais detalhada sobre a 


questão da pena de prisão perpétua e os ordenamentos internos dos Estados-partes. 





sendo peça relevante para o desenvolvimento de suas atividades, nos termos do artigo 48 do Estatuto. Maiores 
informações sobre este acordo acesse www.iccnow.org. 
"9 Particularmente as Américas do Sul e Central, e também a Europa Meridional (KREB, 2000, p. 128). 


4 A SOBERANIA FACE À ATUAÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


4.1 Soberania e globalização 


O conceito de soberania está relacionado com a evolução histórica das 
sociedades, portanto, variável no tempo e no espaço. Sua origem acontece junto com a 
formação dos grandes Estados Nacionais, no final do século XVI, que foram concebidos 
como uma alternativa ao poder político exercido pelo Papado e pelo Império (ROSENFIELD, 
2003, p. 135). Mais tarde, pelo Tratado de Westfália (1648), haveria a consolidação da 
formação deste conceito, o qual passaria a ser entendido como um dos elementos constitutivos 
do Estado — o seu poder político"? - representando maior autonomia das nações na condução 
dos seus assuntos internos e maior representatividade no cenário mundial. 

As fronteiras procuram delimitar a esfera de atuação e de auto-regulação de um 
governo, separando o que é de competência doméstica e o que é de interesse de outros 
Estados. O conceito de soberania transcende os limites territoriais de um país, respaldando 
não só a independência do Estado como a sua capacidade autônoma e indelével de decidir o 
que lhe é mais favorável na inter-relação com os demais representantes da comunidade 
internacional. 

Antes da Segunda Guerra Mundial existiam apenas setenta e cinco nações 
soberanas. O grande número de países que alcançaram a sua independência após o fim desta 
guerra e o formidável desenvolvimento das comunicações, desde então, propiciaram um 
incremento contínuo nas interações geopolíticas e nos assuntos geoeconômicos do espaço 
global. 


A nova ordem mundial?! 


, à pluralização cultural, o crescente processo de 
globalização econômica, jurídica e social e as ingerências nos assuntos internos dos países, 
cada vez mais frequentes, vêm minando as bases constitutivas dos Estados, principalmente os 
mais fracos. A modificação de qualquer um dos elementos formadores do Estado influencia 
sua personificação como ator soberano no intrincado relacionamento interestatal. Estas 


consequências podem ser melhor compreendidas ao se delinear o conceito de globalização, tal 


como sendo: 





2 O conceito de Estado pode ser entendido como a corporação de um povo (elemento humano) assentada num 
determinado território (elemento geográfico) e dotada de um poder originário de mando (poder político). 
(BONAVIDES, 2003, p. 67). 

“1 Tem sua origem com o fim da Guerra Fria, que extinguiu a geometria bipolar que marcava as relações 
internacionais desde o fim da 2? Guerra Mundial. (PAZZINATO; SENISE, 2002, p. 385). 


[...] o adensamento, em todo o mundo, de relações que têm por consegiiência 
efeitos recíprocos desencadeados por acontecimentos tanto locais quanto 
muito distantes. Como resultado desse processo, a globalização se manifesta 
como uma mudança significativa no alcance espacial da ação e da 
organização sociais, que passa para uma escala inter-regional e 
intercontinental, implicando profundas mudanças na ordem social interna de 
cada país, sem que, no entanto, o plano local, regional ou nacional da 
interação social perca, necessariamente e de forma definitiva, a sua 
importância vis-à-vis o plano internacional (MIRANDA, 2004, p. 89). 


A nova sociedade cosmopolita está mais cônscia das suas responsabilidades, 
procurando um espaço que lhe permita atuar diante dos problemas globais. Contudo, pela falta 
de legitimidade, ainda desempenha um papel secundário no cenário mundial, tal qual um ator 
coadjuvante. Em contrapartida, isto não impede que tenha força suficiente para pressionar 
algumas nações mais fracas e claudicantes na condução das suas políticas nacionais. 

O cidadão pertencente a esta sociedade cosmopolita, e, na busca da solução 
para muitos dos seus problemas, abandona as instituições nacionais e procura auxílio nas 
organizações supranacionais!2, desvinculando-se cada vez mais do seu Estado. Isto, de certa 
forma, enfraquece os governos e fortalece o estabelecimento de uma “sociedade-mundo” "É 
totalmente desvinculada de um espaço territorial. 

As organizações não-governamentais também exercem um papel importante na 
inter-relação dos países, procurando soluções para problemas locais, regionais ou mundiais, 
decorrentes, muitas vezes, do processo de globalização. Algumas destas organizações, tais 


“as : 124 
como a Anistia Internacional, o Greenpeace e a WWF 


são reconhecidas e respeitadas nos 
diversos fóruns mundiais em que participam, como foi o caso das discussões para o 
estabelecimento do Tribunal Penal Internacional. Os seus recursos financeiros são elevados, a 
ponto de permitir uma forte atuação sobre a mídia local e internacional e forçar os Estados 
mais fracos a considerarem suas posições sobre as questões que defendem. 

Os problemas sociais, em sua grande maioria, estão ligados às dificuldades 
financeiras, gerando pressões sobre os Estados que não conseguem dar ao seu povo condições 


adequadas de cidadania e dignidade. As pressões sociais normalmente acompanham os 


movimentos financeiros, isto é, partem dos países ricos em direção aos países pobres, 
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Exemplos: Organização Mundial da Saúde (OMS), Comissão de Direitos Humanos (CDH), Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), etc. Disponível em: <http://www.onu-brasil.org.br/conheça órgãos.php>. 
Acesso em: 25 jun. 2005. 

"É Uma sociedade com interesses coletivos globalizados e que interligaria todos os cidadãos. 

2» A Anistia Internacional está presente em cerca de 140 países e defende o respeito aos Direitos Humanos. A 


2 


ONG Greenpeace é ambientalista e de caráter mais combativo, presente em quarenta países. A WWF (Wild 


World Foundation) também é uma ONG ambientalista e está ativa em 96 países. Disponível em: 
<http://www .universia.com.br/materia/materia.jsp?materia=3760>. Acesso em: 25 jun. 2005. 





expondo as vulnerabilidades destes, que, de maneira subserviente, passam a acatar as 
imposições estabelecidas na condução das suas políticas públicas. 

O crescente aumento das relações internacionais pluraliza as culturas e 
transforma os indivíduos em cidadãos da “sociedade-mundo”. Indubitavelmente, há uma 
dissociação entre o povo e o seu país, deslegitimando, em certos casos, os representantes 
políticos e provocando uma desestruturação na formação do Estado. A má formação, ou a 
perda da legitimidade do Estado, enfraquece o conceito de soberania, a ele diretamente 
relacionado. 

A implosão do bloco socialista marca o fim da Guerra Fria e estabelece a 
vitória do capitalismo e da democracia como modelo econômico e forma adequada de 
governo para a sociedade pós-moderna. Os países originários daquele bloco passaram, então, 
a sofrer diferentes formas de ingerências nos seus assuntos internos, principalmente em busca 
de uma abertura política que permitisse uma maior participação das demais nações capitalistas 
nas futuras decisões econômicas. 

As pressões políticas para a implantação de uma democracia nestes países 
visavam tão somente a criação de condições necessárias ao estabelecimento seguro das 
empresas, corporações e conglomerados transnacionais, explorando a mão-de-obra barata e 
um mercado interno carente dos atrativos oferecidos pela sociedade de consumo do mundo 
ocidental. Estas nações representavam as novas fronteiras de expansão do capitalismo. 

A desestatização e a desregulamentação da economia promovida nos antigos 
países socialistas provocaram uma reestruturação do Estado e uma busca pelo vácuo de poder 
decorrente. As crises originárias desta ausência de poder foram contornadas por reformas 
políticas, econômicas e socioculturais conduzidas com o apoio maciço do empresariado 
internacional. Estas reformas tentavam transformar estas incipientes nações democráticas em 
províncias do capitalismo mundial. 

Na consolidação da paz no Iraque, os EUA tentam estabelecer um governo que 
se coadune com os seus interesses e uma democracia sob os moldes das concepções 
ocidentais. Isto facilitará o estabelecimento de empresas norte-americanas interessadas na 
segunda maior reserva de petróleo do mundo, principalmente quando existem previsões 
alarmantes sobre a escassez deste recurso para as próximas décadas"?. 

Para as grandes potências capitalistas, o nacionalismo exacerbado, o 
xenofobismo, os regimes ditatoriais e as teocracias fundamentalistas devem ser combatidas e 


E" m 


eliminadas, pois representam um entrave à expansão econômica. Buscam, de maneira 





'5 Informação disponível em: <http://resistir.info/energia/conto, energetico.html>. Acesso em: 06 mai. 2005. 
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demagógica, o estabelecimento de sistemas democráticos abertos à interação global e, para 
isso, perpassam as soberanias estabelecidas, tentando, a qualquer custo, desestabilizar estes 
governos. 

Durante o governo do presidente Ronald Reagan e da primeira-ministra 
Margareth Thatcher, os EUA e a Inglaterra, respectivamente, realizaram uma forte pressão 
sobre os países periféricos para que adotassem uma política econômica mais liberal, 
conhecida como neoliberalismo'?”, abrindo os mercados internos para o comércio 
internacional, em detrimento das políticas públicas internas e dos projetos nacionais de 
desenvolvimento. 

A pressão política exercida pelo neoliberalismo teve reflexos diretos nos 
setores econômicos dos países subdesenvolvidos, como o ocorrido no Brasil, em que a década 
de 80 foi considerada a “década perdida” devido ao baixo crescimento econômico do país. 
Estes governos passaram a receber as cartilhas econômicas que deveriam adotar para que 
mantivessem o apoio dos bancos e dos órgãos de financiamento internacionais. Configurava- 
se, assim, uma diminuição da autonomia destes Estados na condução das suas economias e 
das suas políticas públicas, traduzindo uma clara dependência e uma subserviência aos 
ditames supranacionais. 

Alguns Estados possuem estruturas políticas e sociais muito frágeis, pois foram 
formados a partir de necessidades comerciais das metrópoles colonialistas. Isto é bastante 
visível na África, berço de muitas lutas tribais e insubordinação às fronteiras políticas 
estabelecidas pelas potências européias. Estes países africanos, que convivem com problemas 
étnicos na formação da sua nacionalidade, são mais vulneráveis às pressões externas, pois não 
há identidade entre o povo e o governo, dificultando a coesão em defesa dos próprios 
interesses. 

A par da contextualização do processo de globalização, chega-se à questão da 
soberania. A teoria da soberania possui dois aspectos fundamentais: internamente, o Estado 
exerce o seu poder baseado na sua legalidade, unidade e identidade nacional, bem como pela 
sua supremacia política, referenciada na obediência consentida e espontânea do seu povo e 
por não haver qualquer poder superior ao seu; externamente, o Estado é reconhecido pela sua 
igualdade perante os demais países, pela sua independência e pela sua negação a qualquer 


subordinação ou limitação de autoridade (MELLO, 1999, p. 279). 





'*% Doutrina econômica que defende a supremacia das leis de mercado e a redução da intervenção do Estado nas 
atividades econômicas. (PAZZINATO; SENISE, 2002, p. 306). 


A representatividade de um país perante os demais Estados será tanto maior 
quanto mais fortes forem as instituições democráticas nacionais (poderes legislativo, 
judiciário e executivo). A Constituição representa, internamente, a ordem jurídica 
fundamental na consolidação dos princípios que norteiam as ações dos seus cidadãos e do 
Estado, regulando a vida social, política, econômica e jurídica de uma nação. Certamente, 
uma tendência anárquica seria estabelecida se não houvesse um respeito aos limites 
territoriais e à condição de representatividade legítima dos Estados, que é necessária para a 
legalidade dos acordos e tratados internacionais, especialmente daqueles que tratam da 
proteção da pessoa humana. Todavia, as pressões políticas realizadas pelas nações mais ricas 
nos assuntos internos dos países periféricos, tentando impor um sistema de governo único, 
contraria a autodeterminação das nações e corrompe a noção de soberania e independência 
política. 

A globalização representa, portanto, um desafio significativo para o exercício 
da soberania dos Estados no contexto internacional, desafio este que não é trivial, mas que 
deve ser enfrentado a fim de garantir a segurança jurídica neste contexto e resguardar o 
processo de internacionalização dos Direitos Humanos sob a égide de um novo instituto 


jurídico representado pelo Tribunal Penal Internacional. 


4.2 Poder da Organização das Nações Unidas 


A Organização das Nações Unidas, desde a sua criação, procurou ser um órgão 
paritário e facilitador das relações entre os diversos países do mundo, dando oportunidade 
para que todos os problemas globais fossem levados aos seus fóruns e tratados de maneira 
equânime, principalmente em proveito dos países periféricos. Entretanto, as decisões que 
afetam diretamente as soberanias dos seus membros são decididas pelas nações com assento 
permanente no Conselho de Segurança!” que pelas suas capacidades militares podem intervir 
na consolidação, restabelecimento, manutenção ou imposição da paz, onde e quando julgarem 
oportuno, ou ainda, vetar qualquer outra ação que não for por elas considerada adequada. 

Durante o período da Guerra Fria, a bipolaridade existente entre as grandes 
superpotências militares, Estados Unidos da América (EUA) e União das Repúblicas 


Socialistas Soviéticas (URSS), serviu para manter um certo equilíbrio nas decisões 


estabelecidas pelo Conselho de Segurança, em virtude do veto cruzado. Porém, após a 
dissolução do bloco soviético, os EUA adquirem a condição de potência hegemônica, 
passando, então, a pressionar as decisões formuladas pela ONU em seu próprio benefício, 
comprometendo as relações internacionais, em particular pela inobservância aos acordos 
globais pactuados e ao Direito Internacional Público. 

A comunidade internacional tenta reestruturar as políticas de poder sob uma 
ótica mais cooperativa, onde os interesses individuais possam ser abdicados em proveito de 
um objetivo universal de paz e segurança. Todavia, as relações assimétricas que atualmente 
regulam os interesses estratégico-militares denotam a supremacia estadunidense e a sua 
intolerância quando estão envolvidos assuntos do seu interesse. O que há, na arena mundial, é 
um declínio paulatino da capacidade de defesa e segurança de alguns países, reduzindo o 
respaldo e a credibilidade na implementação de políticas externas que privilegiem seus 
próprios interesses. 

As duas Guerras do Golfo serviram para mostrar a supremacia norte-americana 
nas decisões globais, ou seja, mostrar “[...] até que ponto os interesses legítimos por segurança 
podem se confundir e servir de suporte a ações militares que não têm respaldo significativo na 
comunidade internacional [...] (MIRANDA, 2004, p. 90). Na primeira guerra, esse país 
liderou as nações aliadas no esforço de expulsão das tropas iraquianas, condicionando a 
participação na reconstrução do Kuwait ao envio de tropas militares. O mesmo já não ocorreu 
na invasão do Iraque em março de 2003, quando os motivos propostos pelos EUA não foram 
aceitos pela totalidade dos membros do Conselho de Segurança, o que não impediu o 
desencadeamento das ações militares, em total descaso com a soberania de um Estado. 

A ONU mostrou que não era mais capaz de evitar que atitudes arbitrárias 
fossem tomadas contra os seus associados, enfraquecendo o seu poder como órgão central na 
preservação e manutenção da paz no mundo. Estabeleceu-se um precedente nefasto para as 
soberanias dos países menos poderosos militarmente e que, de alguma forma, possam ser alvo 
de interesses econômicos, ou que venham a contrariar as imposições das grandes potências. 

A partir de então o tema da segurança passa a ter um valor de extrema 
relevância, ainda que atenuado pelas temáticas de diversidade e da solidariedade, testemunhos 
da necessidade de se reconhecer a validade das múltiplas manifestações da cultura humana no 
âmbito internacional, como ressaltado por Napoleão Miranda (2004, p. 91). 

Atualmente, a soberania está indissociavelmente relacionada com os Direitos 


Humanos, que deixaram de ser matéria de competência interna e exclusiva dos Estados e 





7 O Conselho de Segurança é composto por quinze Estados, sendo cinco permanentes: EUA, Reino Unido, 


tiveram os seus princípios universalizados, como visto no primeiro Capítulo. Esta 
internacionalização dos Direitos Humanos foi utilizada na intervenção da OTAN Pê em 
Kosovo, que reacendeu a discussão sobre a permissividade da ONU diante das potências 
militares. 

As intervenções militares, como a da URSS no Afeganistão, ou dos EUA no 
Iraque, são orquestradas pelas nações mais poderosas sobre os mais diferentes pretextos e 
trazem no seu bojo um desrespeito à soberania dos Estados na condução dos seus problemas 
internos. A violação “da soberania e do direito à não-intervenção deslegitima o Estado como 
principal responsável pela proteção de uma comunidade política e dos direitos humanos dos 
seus cidadãos” (NOGUEIRA, 2005). 

Outro aspecto ligado ao dever de não-intervenção está na legitimidade do 
interventor, normalmente um membro do Conselho de Segurança, instituído sob os auspícios 
dos vencedores da 2º Guerra Mundial e totalmente em desacordo com o atual cenário 
geopolítico mundial. Sendo assim, muitas medidas coercitivas e punitivas impetradas aos 
países que desrespeitam os Direitos Humanos são arbitrárias, além do que, geralmente, 
servem para que objetivos políticos e econômicos sejam alcançados durante estas ingerências, 
Jogando por terra todas as conquistas pela manutenção da segurança jurídica internacional. 

Os problemas ecológicos e a consequente proteção ao meio ambiente também 
estão na pauta das relações internacionais, gerando novos acordos que delineiam ações 
globais para a preservação da vida humana no planeta. Estes acordos, em sua maioria, 
procuram estabelecer os critérios que devem ser adotados pelos países, visando a manutenção 
das atuais reservas ecológicas por meio de um desenvolvimento sustentável. 

Algumas reservas hídricas e florestais, como é o caso da Amazônia, são 
consideradas por muitos ambientalistas como patrimônios da humanidade, devendo ser 
mantidas pelos países em que estão localizadas enquanto estes tiverem condições de preservá- 
las. Estas considerações permeiam interesses escusos e muitas vezes contrários aos das nações 
detentoras destas áreas, tentando transformar parte do seu território em um espaço mundial e 
sob o controle internacional. 

A questão ambiental é tratada em diversos fóruns globais como um assunto 
que transcende as fronteiras soberanas dos Estados, recebendo também um status de direito 


internacional de reconhecimento universal, cuja existência e medidas coercitivas passam à 





China, Rússia e França, os quais detém o direito de veto. 

“8 OTAN - Organização do Tratado do Atlântico Norte — seu ato constitutivo foi assinado em Washington em 4 
de abril de 1949, como resultado das tensões acumuladas na fase inicial da Guerra Fria entre as duas grandes 
potências vencedoras da II Guerra Mundial. (PAZZINATO; SENISE, 2002 p. 296). 


competência do Conselho de Segurança, mas que nem por isso deve ser motivo para permitir 
ações intervencionistas que comprometam a soberania (MORE, 2005). 

O terrorismo"? e os crimes transnacionais, como o tráfico de drogas, a lavagem 
de dinheiro e o contrabando, interligam os poderes públicos de segurança dos países, pois 
envolvem ações que transpassam suas fronteiras e exigem atitudes comuns para a sua 
repressão e fiscalização. O Estado, quase sempre, se vê obrigado a abdicar da sua 
territorialidade para que seja capaz de se opor a estes crimes transfronteiriços, permitindo, até 
mesmo, o apoio direto de outro país, conforme acontece na Colômbia, onde forças 
estadunidenses participam do esforço no combate ao tráfico de drogas. 

Os atentados terroristas e os crimes internacionais vêm sendo utilizados como 
uma forma de pressão para que as forças armadas dos países periféricos sejam transformadas 
em forças policiais cooperativas e interfronteiriças (MY AMOTO, 2005). O enfraquecimento 
destas instituições reduz a disponibilidade dos governos em proteger os interesses nacionais 
afetados, pouco influindo nos acontecimentos, isto é, deixa de ser protagonista e passa a 
assumir uma postura de espectador. 

Com isso, neste caso específico da Colômbia, poder-se-ia dizer que a proteção 
externa contra a soberania do país seria delegada aos EUA, ou outra grande potência, que 
passaria a atuar como garantidora da paz mundial (MY AMOTO, 2005). Isto representa um 
retrocesso na história, remontando ao período em que as colônias dependiam totalmente das 
metrópoles para a garantia da sua segurança, ao mesmo tempo em que não tinham qualquer 
autonomia para decidir o que lhes era mais adequado e necessário ao seu próprio 
desenvolvimento. 

A comunidade internacional procura, assim, preservar a integridade das nações, 
de acordo com os princípios da territorialidade estatal, ao mesmo tempo em que existem ações 
legítimas de intervenção, conforme os procedimentos previstos pela Carta da ONU. Esta 
dicotomia de procedimentos coloca a soberania sob dois enfoques: é considerada absoluta 
quando se trata das grandes potências, mas relativa quando se refere aos países incapacitados 
de manterem a sua integridade territorial. 

Vistos os fatores do contexto político-econômico internacional que contribuem 
para condicionar o exercício da soberania, abordar-se-á em seguida os fatores de caráter 
jurídico, em especial o princípio da jurisdição universal, aliado ao da complementaridade face 


à instituição do Tribunal Penal Internacional. 





2 A existência dos tribunais penais internacionais representam um avanço na criminalização do alcance e de 
toda sorte de atos cometidos mediante o terrorismo, enquanto forma de combate, no Direito Internacional 
contemporâneo, conforme explicita Christophe Swinarki (2003, p. 533-547). 


4.3 Jurisdição universal 


Como visto, a noção de soberania remonta à Idade Média, fundamentada na 
supremacia e na independência. Por meio dela foram destruídas as relações feudais, criando o 
que conhecemos serem os Estados Modernos. Serviu, no século XVI, para trazer equilíbrio 
entre os Estados europeus, onde nenhuma potência deveria preponderar sobre as demais. 
Assim, pretendia-se que nunca houvesse uma potência hegemônica nesse continente. 

Em sua obra Direito e Sociedade, Niklas Luhmnan bem delineia as implicações 
políticas e jurídicas entre a evolução dos Estados e a afirmação do conceito de soberania: 


En vista de la rápida y creciente complejidad y la inseguridad jurídica ligada 
a ello, el Estado territorial de la temprana Edad Moderna había visto su tarea 
primordial en la unificación del derecho válido en sus territorios, así como la 
organización de la administración de la justicia. Todo, para Ilevarlos hacia 
un control central y, con ello, consolidar la propia unidad del Estado. En esto 
descansaba su comprensión de la * soberanfa” — a diferencia de la 
comprensión de la Edad Media -, y su consolidación política. El concepto de 
soberanía — o de poder soberano -, encubría el juego de dos conceptos muy 
diferentes de poder político: la noción de capacidad generalizada de que las 
órdenes se obedecieran, y la noción de poder jurídico que hacía posible 
reconocer que el poder había sido presentado e impuesto conforme a 
derecho; es decir, en forma ya previamente especificada. Esta fusión de 
ambos aspectos del poder en dominio era indispensable, porque existía tan 
sólo la jurisdicción como administración local. Por ello la soberanía 
significaba, desde la segunda mitad del siglo XVI fundamentalmente: 
control político centralizado de la jurisdicción, anulando las jurisdicciones 
feudales, eclesiásticas o corporativas, que se justificaban a partir de derechos 
propios. Soberanía significó registro y Junificación de los derechos 
regionales, mediante el proceso de la impresa. Soberanía significó la 
aceptación del lenguaje y dos logros conceptuales del derecho civil romano — 
si bien no como derecho vigentes, sí como fundamento del saber jurídico. 
Soberania significó creciente actividad legislativa. Por eso se puede hablar, 
siguiendo una feliz formulación de Fritz Neumann, de un “concepto político 
de ley”, y ver en ello una categoría de transición entre la ración política y la 
validez jurídica (LUHMANN, 2002 ). 


Até meados do século XX a idéia de soberania não se alterou. Mais adiante, 
com o surgimento das organizações que promoveram a integração dos blocos econômicos 
pelo mundo, como explicitado anteriormente, a noção de soberania começou a ser discutida e 
flexibilizada. A integração na ordem internacional se deu de tal forma que as gestões em um 
país, frequentemente, se refletem nos demais. Verifica-se que os Estados soberanos, sozinhos, 
não mais podem satisfazer as exigências dos dias atuais na solução dos problemas. Eles se 
aproximam nas áreas de interesses comuns, delegando cada vez mais poderes às organizações 
financeiras, o que acelera suas integrações, em detrimento de parcela de suas soberanias 


(JAPIASSÚ, 2004, p. 132). 


Está em curso uma evolução do conceito de soberania, tendo em vista a 
elevada complexidade das relações entre os Estados e suas organizações nas diversas áreas. O 
desenvolvimento de uma tutela internacional dos Direitos Humanos, em consonância, vem 
ocorrendo em paralelo, pois os Estados perceberam que não se tratava de negar a soberania, 
mas de assumir o princípio de que a comunidade internacional tinha interesse no respeito 
pelos Direitos Humanos (RODRIGUES, 2000, p. 15). Afinal, não poderia deixar de haver tais 
evoluções, sob a questionável alegação de proteger os interesses dos Estados. Trata-se de dar 
a proteção adequada a um bem jurídico de reconhecida importância internacional e que 
desperta elevado apelo junto à comunidade internacional; por tais argumentos, conclui-se que 
é possível flexibilizá-lo, sem descaracterizar sua essência. 

O estabelecimento do Tribunal Penal Internacional tem base teórica na idéia de 
paz perpétua”?. Não pretende sobrepujar os poderes judiciários nacionais, mas complementá- 
los em eventuais lacunas que venham a ocorrer. Desta forma, ao ratificarem e aderirem ao 
Tribunal Penal Internacional, os Estados-partes renunciam a parcela de suas soberanias em 
favor desse Tribunal, que complementará, quando necessário, seus judiciários nacionais, 
conforme previsto em seu Estatuto. Ao se subordinarem à ordem internacional, 
comprometeram-se a cumprir as decisões deste Tribunal, visando à proteção de um bem 
maior; neste caso, dos direitos mais caros ao homem: os Direitos Humanos. 

Portanto, a soberania, como conhecida no surgimento dos Estados Modernos, 
não pode ser obstáculo à implantação da jurisdição penal internacional. “Afinal, se não é em 
questões econômicas ou ambientais, que têm sido regidas por organismos internacionais, não 
seria em questões de proteção de direitos humanos” que se impediria o estabelecimento de 
uma jurisdição penal internacional, conforme concebida (JAPIASSÚ, 2004, p. 137). 

Ademais, em um mundo em irreversível globalização, o indivíduo deixa de ser 
ligado apenas aos Estados nacionais e às suas questões internas; tornou-se um cidadão do 
mundo. Assim, a idéia de uma jurisdição penal internacional permanente se insere com 
incontestável adequação nesse ambiente, representando um justo anseio da comunidade 


mundial, conforme desta Antônio Celso A. Pereira: 


Hoje, na tentativa de construção de uma cidadania universal, diante da 
realidade da transnacionalização de todas as atividades humanas — lícitas e 
ilícitas -, de um mundo que se dinamiza pelas redes de toda a natureza, 
precisamos “repensar a vinculação do direito ao espaço” não podemos mais, 
por apelos à soberania, nos apegar ao princípio segundo o qual o lugar da 
pena é o lugar do delito. Diante da gravidade de determinados ilícitos, que 





89 A esse respeito veja abordagem do projeto de paz perpétua elaborado por Immanuel Kant na obra de Carlos 
Eduardo A. Japiassú (2004, p. 120-128). 


ofendem a ordem pública mundial, que são desafios à humanidade, justifica- 
se a jurisdição universal e as condições que permitem a qualquer Estado, 
por via costumeira ou convencional, prender e julgar o responsável por 
crime de tal natureza. Como se sabe, não são poucas as resistências estatais 
no domínio da repressão de crimes internacionais, isto é, os Estados, 
aferrados às questões derivadas do princípio da soberania nacional sempre 
buscarão proteger seus nacionais, insistindo, eles próprios, no direito de 
julga-los em seu território (2003). 


O processo de internacionalização dos Direitos Humanos vem transformando a 


noção tradicional de soberania absoluta do Estado"! 


, que era uma característica da ordem 
estatal Westfaliana"2. Face à possibilidade de realização de Direitos Humanos, de forma que 
a universalidade incorpore a diversidade, necessita-se da existência de uma soberania 
flexibilizada. Corolário deste processo é que todos os indivíduos passam a possuir duplo grau 
de proteção: um interno, garantido pelo Estado ao qual pertence, e outro no âmbito 
internacional. Há que se considerar que um dos grandes desafios da contemporaneidade é 
repensar o conceito de soberania, e enfatizar que os direitos dos indivíduos e dos povos são 
uma dimensão da soberania universal. É esta soberania que se deseja, que reside em toda a 
humanidade e que permite aos povos um envolvimento legítimo em questões que afetam o 
gênero humano como um todo. Portanto, o processo de consolidação do indivíduo como 
sujeito de direitos no plano internacional se concretiza concomitantemente com o gradual 
fortalecimento do Direito Internacional. 

De acordo com o Prof. Chayes, a soberania não pode mais consistir na 
liberdade dos Estados de atuarem independentemente e de forma isolada à luz dos seus 
interesses específicos e próprios (apud PIOVESAN, 2000b). A soberania deve, então, 
consistir na cooperação internacional em prol de finalidades comuns. Um novo conceito de 
soberania, diz o professor, aponta não para a existência de um Estado isolado, mas sim como 
membro da comunidade e do sistema internacional. Os Estados expressam e realizam sua 
soberania participando da comunidade internacional, ou seja, participar do sistema 
internacional é, sobretudo, um ato de soberania. “Prenuncia-se, desse modo, o fim da era em 
que a forma pela qual o Estado tratava os seus nacionais era concebida como um problema de 


Jurisdição doméstica decorrente da sua soberania” (CHAYES apud PIOVESAN, 2000b). 





4 Para Hobbes o poder do Estado era absoluto. É nele que consiste a essência do Estado, a qual pode ser assim 
definida: Uma pessoa de cujos atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos uns com os outros, foi 
instituída por cada um como autora, de modo que ela possa usar a força e os recursos de todos, da maneira que 
considerar conveniente, para assegurar a paz e a defesa comum. Aquele que é portador dessa pessoa se chama 
soberano, e dele se diz que possui poder soberano. Todos os restantes são súditos. Veja: HOBBES, 1979. 

2 A assinatura do Tratado de Vestefália em 1648 pôs fim a Guerra dos Trinta Anos e marca o fim de uma era e 
o início de outra em matéria de política internacional, com acentuada influência sobre o direito internacional, que 
estava em seus primórdios. Esse tratado acolheu muitos ensinamentos de Hugo Grócio, surgindo daí o direito 
internacional tal como o conhecemos hoje em dia. Veja: ACCIOLY; SILVA, 2002. 


Identifica-se como legítima a preocupação de atores estatais e não-estatais, em 
especial das organizações não-governamentais com respeito à construção da democracia, do 
espaço público e da solidariedade, cujo caminho deve ser o da tolerância para a realização dos 
Direitos Humanos. A rede de proteção dos Direitos Humanos busca, a todo tempo, ampliar a 
jurisdição internacional e redefinir as matérias que são de exclusiva competência doméstica 
dos Estados. 

A chave do processo de universalização do direito com a primazia da pessoa 
humana é percebê-lo como um benefício a todos os cidadãos, um aumento no grau de 
proteção por meio de uma dupla jurisdição, nacional e internacional, dos seus direitos e 
garantias fundamentais, especialmente no tocante à punição dos crimes internacionais. É deste 
modo que, materialmente, este novo ordenamento jurídico forma uma unidade de sentido, 
como também é dessa maneira que interage com o direito interno. O impacto sobre o direito 
interno dos Estados se circunscreve na possibilidade de uma garantia a mais. Assim, tem-se 
que a cidadania emerge redefinida e ampliada a partir destes parâmetros internacionais. 

O reconhecimento do princípio da jurisdição universal revela o novo enfoque 
da punição dos crimes internacionais, que representa efetivamente uma manifestação da 
soberania, que não pode ser invocada para não os punir, pois os Estados, preferencialmente 
em conjunto, devem buscar o desenvolvimento de sistemas eficazes para perseguir 
internacionalmente tais atos, conforme revela Anabela Rodrigues Miranda: 


O princípio da jurisdição universal não deixa de assentar, com efeito, na 
soberania dos Estados. Ele representa, de resto, o reconhecimento de que a 
punição relativamente à prática de crimes se alcança através da cooperação 
internacional. E, neste contexto, não se pode subestimar o relevo do papel 
dos Estados na construção da ordem jurídica internacional: é o Estado a 
forma de organização política dos povos e é ao Estado que cabe garantir 
efetivamente a segurança e a exercer a soberania aplicando a lei penal. Só o 
que os Estados não podem, hoje, dada a consciência dos valores humanos 
universais, o seu reconhecimento e a sua importância central para a 
manutenção de relações pacíficas entre os povos, é levar tão longe a 
invocação da soberania que esses crimes possam ficar impunes (2000, p. 18). 


Tais considerações decorrem da existência de valores fundamentais que regem 
atualmente a sociedade internacional, e que estão consubstanciados em princípios de ordem 
pública internacional, traduzidos em normas imperativas que compõem o jus cogens 
internacional, buscando a proteção da comunidade internacional e, individualmente, a pessoa 


humana (PEREIRA, [2003], p. 1-2). 


O conceito de jus cogens"” apresenta-se bastante polêmico, pois efetivamente 
implica em limitação à soberania estatal, mas nem por isso impede que os Estados mantenham 
sua forte atuação no cenário internacional, pois passam a se ocupar dos interesses daqueles 
que supostamente representam, formando um sistema global de interação, criando uma 
situação de “soberania partilhada sistematicamente” (DUPAS apud PEREIRA, 2004, p. 639). 
Para tanto, os Estados se articulam, compartilham decisões com instituições supranacionais, 
regionais e locais, e mesmo não governamentais, a fim de minimizarem os efeitos desta perda 
gradual de poderes soberanos no mundo globalizado. 

Com efeito, buscando reforçar os princípios de ordem pública internacional, a 
18º Sessão da Assembléia Geral da ONU, em novembro de 1963, aprovou a proposta de sua 
positivação, ao argumento de que se reconhece, no atual estágio de desenvolvimento do 
Direito Internacional, “a existência de normas fundamentais de direito público, com caráter 
internacional, contra as quais os Estados não podem acordar compromissos que as 
contradigam por se definirem como de jus cogens” (PEREIRA, [2003], p. 6). Tal proposta 
foi acatada pela Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, que em seu artigo 
53 prescreve: 


Art. 53 É nulo um tratado que, no momento da sua conclusão, conflite com 
uma norma imperativa de direito internacional geral. Para os fins da presente 
Convenção, uma norma imperativa de direito internacional geral é uma 
norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados no 
seu conjunto, como uma norma da qual nenhuma derrogação é permitida e 
que só pode ser modificada por uma norma de direito internacional geral da 
mesma natureza. 


Do acima exposto, conclui-se que as normas de proteção dos Direitos Humanos 
podem ser caracterizadas como jus cogens, vez que obriga os Estados no seu conjunto, de 
forma imperativa e universal, não lhes sendo possível a invocação de direitos soberanos para 
Justificarem o descumprimento de compromissos internacionais em matéria de Direitos 
Humanos!*, pois: 


[...] pelo simples fato de estarem integrados às Nações Unidas — para quem a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, se não era originalmente 





5 «El origen de la expresión jus cogens y su concepto, surgen muy esfumados de entre la historia del Derecho, y 
es su evolución a través del tiempo la que les va dando cuerpo y contenido en las distintas ramas de la Ciencia 
Jurídica. La noción en si ya estaba contenida en el Derecho Romano; fue acogida por los preceptos cristianos y 
el Derecho Canónico y posteriormente transmutada en el * Derecho das Gentes” necesario de la escuela clásica 
del Derecho Natural. Desde que este Derecho no está sujeto a cambios y las obligaciones que impone son 
necesarias e indispensables, las naciones no pueden alteralas por convenio individual ni eximirse mutualmente 
de ellas” (RIPOL apud PEREIRA, [2003], p. 2-3). 

4 Da mesma maneira, sobre a celebração de tratados de Direitos Humanos, entende F. Choukr, que “[...] ainda 
que por sede argumentativa se queira recorrer aos padrões clássicos de soberania, é necessário ser destacado que 
mesmo a atuação nacional na celebração de tais tratados é manifestação da atividade soberana do Estado” (apud 
RAMOS, 2005, 78-79). 


compulsória, tem força de jus cogens como direito costumeiro — os Estados, 
num ato soberano, abdicam de parcela de sua soberania, em sentido 
tradicional, obrigando-se a reconhecer o direito da comunidade internacional 
de observar e, consegiientemente, opinar sobre sua atuação interna, sem 
contrapartida de vantagens concretas (LINDGREN apud PEREIRA, [2003], 


p. 11). 

A definição do jus cogens representa um marco na evolução do Direito 
Internacional Público contemporâneo, compreendendo normas que pretendem tutelar valores 
universais, de interesse geral para toda comunidade internacional, cujo descumprimento 
ensejará a responsabilidade daquele Estado que as violou, numa clara demonstração do 
avanço do desenvolvimento de uma consciência universal de respeito aos Direitos Humanos. 

Sobre a universalidade dos Direitos Humanos e as implicações desta tese com a 
questão da soberania nacional, Juan Antonio Travieso discorre: 


Cualquer planteo sobre los derechos humanos no puede dejar de considerar a 
la soberanía como dificultad para la aplicación universal de los sistemas de 
protección de los derechos humanos. Es el clásico obstáculo para la 
aplicación de normas internacionales en los sistemas jurídicos internos. El 
dogma de la soberanía está pues en pugna con la aplicación de los sistemas 
de protección internacional de los derechos humanos. [...] es evidente, pues, 
que la Carta de la ONU “impone a los miembros de las Naciones Unidas 
obligaciones jurídicas en el campo de los derechos humanos”. Es también 
evidente que la soberanía estatal sufre limitaciones en beneficio de los 
derechos humanos. [...] Eso significa que la soberanía yo no es tan 
impermeable ante la protección de los derechos humanos [...]. (apud 
PEREIRA, 2004, p. 653-654) 


Após esta digressão sobre o jus cogens, que nos permite melhor compreender a 
questão da soberania e do princípio da jurisdição universal na atuação dos instrumentos de 
proteção dos Direitos Humanos, tema central deste estudo, permite-se concluir que a eventual 
alegação de competência exclusiva dos Estados ou a violação da soberania estatal no domínio 
da proteção dos Direitos Humanos encontra-se ultrapassada, tendo em vista a aquiescência 
pelos Estados da normatização internacional sobre a matéria. 

De fato, a partir do momento em que um Estado aprovar um tratado 
internacional de Direitos Humanos, irá se submeter a uma ordem legal e estará assumindo 
obrigações, em nome do bem comum, em relação aos indivíduos submetidos a sua jurisdição 
e não em relação a outros Estados. “Assim, ao completar os procedimentos de ratificação de 
um tratado ou convenção versando sobre direitos humanos, o Estado está expressamente 
aceitando limitações a sua soberania [...]” (PEREIRA, 2004, p. 654), o que ocorre, por 
exemplo, através da aceitação da jurisdição do Tribunal Penal Internacional, numa clara 


demonstração da consagração do princípio da jurisdição universal. 


As discussões em torno da jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
pretenderam estabelecer um equilíbrio que preservasse a utilidade de uma jurisdição 
internacional, de forma a respeitar a soberania dos Estados, o que foi obtido através da 
inserção do princípio da complementaridade, conforme exposto no Capítulo anterior”. 

Por fim, resta salientar que a jurisdição universal, tal como prevista no 
Estatuto, ao enfatizar a complementaridade como verdadeira “pedra angular” do 
funcionamento do Tribunal (RODRIGUES, 2000, p. 21), não priva os tribunais nacionais de 
Julgarem em primeiro lugar os responsáveis pelos crimes internacionais previstos no Estatuto. 
É o reconhecimento de que a perseguição destes crimes pelas jurisdições nacionais é uma 
necessidade e é praticável. Os Estados admitem o princípio da jurisdição universal porque 
também têm interesse nisso. A consciência crescente da mundialização da criminalidade é 
acompanhada pela compreensão de que isso não pode ser razão para alienarem totalmente a 
sua missão de a combater, e, pelo contrário, torna mais premente a cooperação internacional 
como forma de a afrontar. 

O funcionamento do Tribunal Penal Internacional se faz, portanto, no interesse 
e respeito pelas soberanias dos Estados, não no lugar destas ou em competição com estas, e 
atua como garantidor da ordem jurídica internacional. Elimina o elemento de arbítrio e de 
fraqueza que pode existir no sistema da jurisdição penal nacional quando o Estado que tem 
jurisdição sobre um crime não quer ou não tem efetiva capacidade para levar a efeito a 


persecução criminal. 


4.4 A posição americana face à jurisdição do Tribunal Penal Internacional 


Desde a fase das negociações para definição do Estatuto que iria reger a vida 
do Tribunal Penal Internacional o tema da natureza da jurisdição mostrava-se como um dos 
mais polêmicos, sendo os Estados Unidos o país que mais se opunha à idéia de jurisdição 
universal. 

Conforme prescrito no artigo 12 do Estatuto ficou consagrada a jurisdição 
automática do Tribunal quanto aos crimes previstos no artigo 5º do Estatuto. Assim, se um 
crime é cometido num Estado Parte por um nacional de outro Estado, parte ou não parte no 
Estatuto, o Tribunal poderá exercer a sua jurisdição, quer a pessoa a quem é imputado o crime 


esteja no Estado em que o crime foi cometido ou noutro Estado-parte — Estado de custódia. O 





'5 Sobre o princípio da complementaridade remeta-se ao item 3.4.1, Capítulo 3, supra. 


Estado em que o crime foi cometido é que autoriza a jurisdição do Tribunal (princípio da 
terriorialidade). 

Sobre este aspecto os Estados Unidos argumentaram que o Tribunal estaria a 
exercer a sua jurisdição sobre Estados que não eram partes do Estatuto, em expressa violação 
ao artigo 34 da Convenção de Viena, segundo o qual os tratados não podem vincular Estados 
terceiros não partes. Os Estados Unidos diziam não aceitar que os seus cidadãos pudessem ser 
apresentados a um Tribunal cuja jurisdição não tinham acatado, o que levaria à diminuição de 
sua capacidade de atuação nas forças multinacionais de manutenção de paz, face ao receio de 
que certas situações fossem levadas ao Tribunal por Estados, ou mesmo pelo Procurador, 
baseados em considerações políticas de oposição à diplomacia externa dos Estados Unidos e 
não por razões válidas de Direito Penal Internacional (RIQUITO apud RODRIGUES, 2000, 
p. 20). 

Os Estados Unidos defendiam, assim, como condição prévia para o exercício 
da jurisdição do Tribunal, o consentimento do Estado da nacionalidade da pessoa à qual é 
imputado o crime. Tal tese não vingou pelo fato de ser vista como capaz de provocar a 
paralisia do Tribunal. A única maneira de impor a jurisdição do Tribunal a um Estado não 
parte do Estatuto, vislumbrada pelos Estados Unidos, seria a possibilidade de denúncia ao 
Promotor, pelo Conselho de Segurança, de qualquer situação em que houvesse indícios da 
prática dos crimes descritos no artigo 5º do Estatuto, nos termos do Capítulo VII da Carta da 
ONU. Ocorre que, em função do direito de veto de que dispõem os cinco membros 
permanentes do Conselho de Segurança, resultaria numa acentuada possibilidade do Tribunal 
ser controlado pelo Conselho, transformando-se numa espécie de tribunal penal permanente 
ad hoc, jogando por terra todos os infindáveis estudos para implementação de um instrumento 
legítimo de garantia da tutela dos Direitos Humanos na esfera internacional. Como já 
demonstrado neste estudo, restou vencida, ao final, a tese americana. 

Apesar de todas as críticas levadas a cabo pelos norte-americanos, em 31 de 
dezembro de 2000, a subscrição do Estatuto do Tribunal Penal Internacional pelo então 
Presidente Clinton dava azo à esperança de que as relações de uma coexistência pacífica entre 
este Tribunal e os Estados Unidos estava em vias de ser consolidada, porém, havia a seguinte 
ressalva, da lavra do próprio Presidente Clinton: 


Court jurisdiction over U.S. personnel should come only with U.S. 
ratification of the Treaty. The United States should have the chance to 
observe and assess the functioning of the Court, over time, before choosing 
to become subject to its jurisdiction. Given these concerns, I will not, and do 
not recommend that my successor, submit the Treaty to the Senate for advice 
and consent until our fundamental concerns are satisficd (DONAT-CATTIN, 
2005, P. 52). 


Porém, menos de dois anos depois, e já em vigor o Estatuto de Roma, na 
administração Bush, iniciou-se um estudo sobre a possibilidade de retirada da assinatura do 
Estatuto, algo sem precedente na história do Direito Internacional (DONAT-CATTIN, 2005, 
p. 53). Em 6 de maio de 2002, numa carta do Sub-Secretário de Estado dos Estados Unidos, 
John Bolton, ao Secretário Geral das Nações Unidas, os Estados Unidos declararam 
formalmente sua intenção de não ratificar o Estatuto de Roma e de renunciar a qualquer 
obrigação legal surgida por meio da assinatura do tratado. Apesar dos funcionários do 
governo americano sustentarem que os Estados Unidos respeitariam os direitos dos países que 
apoiavam o Tribunal, as suas ações denotam o oposto, ou seja, a política clara de desfechar 
um ataque sistemático ao Tribunal e seus partidários, no sentido de desacreditar a nova 
instituição jurídica internacional. 

A oposição americana ao Tribunal Penal Internacional, segundo David Donat- 
Cattin, encontra-se inspirada em três frentes: 


[...] la destra conservatrice repubblicana che rifiuta la Corte per motivi 
“ideologici”; la leadership attuale del Pentágono che rifiuta la Corte per 
supposti motivi pragmatici; alcuni intellettuali di diverse caratterizzazioni 
che considerano erroneamente la Corte come una minaccia o addirittura 
un'"erosione della sovranitã nazionale USA (2005, p. 51). 


O ataque acentuou-se quando os Estados Unidos buscaram obter imunidade 
para os americanos que participaram das operações de paz na missão da ONU no Timor, 
seguido dos esforços perante o Conselho de Segurança para que outorgasse imunidade 
aqueles que participaram de operações da manutenção da paz na Bósnia Herzegovina, ou seja, 
seus soldados deveriam ser isentados da jurisdição do Tribunal, baseando-se no artigo 16 do 
Estatuto. Muitas foram as discussões travadas no Conselho de Segurança a este respeito, 
porém, em 12 de julho de 2002 foi aprovada a Resolução 1422, cedendo às pressões 
americanas", na qual impedia o Tribunal de dar início a investigações ou julgamentos 
daqueles envolvidos em missões de manutenção de paz pela ONU, num período de doze 
meses. Este foi o primeiro passo dos Estados Unidos no sentido de eximir seus cidadãos da 
jurisdição do Tribunal, numa clara demonstração do imperialismo que pratica na atual 
conjuntura internacional, em defesa ferrenha de sua soberania. Esta Resolução foi prorrogada 
por meio da Resolução 1487, aprovada em 12 de junho de 2003, não de forma unânime como 


na primeira, para vigorar por mais um ano, o que ocorreria até 1 de julho de 2003. Em junho 





1% Sobre a polêmica pressão americana veja Claus Kref (2004, 47-60) e David Donat-Cattin (2005, 38-65). 


de 2004, face ao insuficiente número de Estados a favor de uma segunda prorrogação"”, os 
Estados Unidos renunciaram a uma prorrogação da Resolução 1487. 

“Os obstáculos colocados pelos Estados Unidos à formação e desenvolvimento 
do Direito Internacional são ainda frequentemente acompanhados de uma forte manipulação e 
desestabilização dos organismos internacionais incumbidos de sua aplicação” (GOYOS JR, 
2003, p. 275). É o que se observa, por exemplo, na autorização do Conselho de Segurança no 
caso do Afeganistão, que levou a violações graves aos Direitos Humanos e desrespeito ao 
Direito Internacional. 

Por fim, deve-se ressaltar que, desde a entrada em vigor do Estatuto de Roma, 
os Estados Unidos vêm empreendendo um esforço acentuado na assinatura de acordos 
bilaterais com o maior número de países possível, especialmente com aqueles que recebem 
ajuda militar deste País, a fim de eximir seus nacionais da possibilidade de serem entregues ao 
Tribunal Penal Internacional, com fulcro no artigo 98 do Estatuto". Segundo as negociações 
travadas para definição do Estatuto, este artigo não foi estabelecido para incentivar aos 
futuros Estados-partes a celebrarem tratados que significassem um obstáculo para a execução 
das solicitações de cooperação emitidas pelo Tribunal. Os chamados Acordos relativos ao 
artigo 98 que os Estados Unidos vêm celebrando somente têm o intuito de proporcionar 
imunidade a indivíduos ou grupo de indivíduos face ao Tribunal, segundo seus próprios 
interesses e não os da comunidade internacional. 

Na realidade, tal artigo foi inserido em conformidade com o princípio da 
complementaridade, na intenção de reforçar a responsabilidade primária dos sistemas legais 
internos sobre seus nacionais. Esta disposição não concede imunidade a indivíduos face ao 
ajuizamento de uma ação perante um Tribunal nacional, vez que o Tribunal Penal 
Internacional manteria sua jurisdição vigilante. Não bastasse isso, a decisão sobre se a entrega 
de um nacional está proibida pelo artigo 98 do Estatuto deve ficar a cargo do Tribunal Penal 


Internacional e não de uma decisão do Estado, como pretendem os Estados Unidos. 





7 Muitas foram as pressões de organizações não-governamentais e mesmo governamentais no sentido de 
impedir a atitude americana, por considerarem que estas Resoluções representavam uma forte violação à Carta 
das Nações Unidas, ao Estatuto de Roma e aos princípios de Direito Internacional. 

28 Art. 98 1. O Tribunal não poderá dar curso a um pedido de entrega ou assistência em virtude do qual o Estado 
requerido teria de agir de forma incompatível com as obrigações que lhe impõe o direto internacional em matéria 
de imunidade do Estado ou de imunidade diplomática de um indivíduo ou dos bens de um terceiro Estado, salvo 
se o Tribunal obtiver previamente a cooperação desse terceiro Estado para a renúncia da imunidade. 

2. O Tribunal não poderá dar curso a um pedido de entrega em virtude do qual o Estado requerido tenha de agir 
de forma incompatível com as obrigações que lhe impõem acordos internacionais, pelos quais seja requerido o 
consentimento do Estado remetente para a entrega de indivíduo sob sua jurisdição, salvo se o Tribunal obtiver 
previamente a cooperação do Estado remetente no sentido de consentir na entrega. 


Diante do exposto, não restam dúvidas acerca do poder hegemônico dos 
Estados Unidos, concluindo-se a abordagem com as palavras do mestre Antônio Celso A. 
Pereira, com as quais não se pode deixar de concordar, ao afirmar que os Estados Unidos: 


[...] não aceitam qualquer limitação de seus interesses em decorrência de 
decisões de órgãos multilaterais, e, na unilateralidade de sua ação externa, 
não têm a menor intenção de reforçar os mecanismos multilaterais de 
prevenção de crises, e, muito especialmente, as instituições voltadas à 
proteção dos direitos humanos. Não ratificaram a Convenção Americana de 
Direitos Humanos, não aceitam, portanto, a competência contenciosa da 
Corte e, da mesma forma, agem com o Tribunal Penal Internacional (2003). 


5 O BRASIL E O TRBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


5.1 Adesão ao Estatuto de Roma: cenários político e jurídico internos 


Finalizando este estudo, pretende-se relacionar a criação do Tribunal Penal 
Internacional com o nosso ordenamento jurídico, o qual, em inúmeras passagens, apregoa a 
preservação dos Direitos Humanos, buscando implementar mecanismos que assegurem, tanto 
no plano interno quanto no internacional, a garantia e proteção de tais direitos, tão caros à 
humanidade, e que somente há pouco mais de meio século vêm merecendo atenção especial 
dos organismos internacionais e dos Estados que compõem a comunidade internacional. 

No campo do Direito Internacional o Brasil é parte, sem reservas, de todos os 


instrumentos fundamentais de proteção aos Direitos Humanos! 


. Destaca-se, particularmente, 
a adesão às Convenções de Genebra e aos dois Protocolos Adicionais de 1977. A Convenção 
contra o genocídio, há muitos anos incorporada ao direito interno brasileiro, é também um 
relevante antecedente em relação ao Tribunal Penal Internacional, pois afirma o caráter 
internacional deste crime, estabelece a obrigação de processar ou extraditar, prevê o 
estabelecimento de uma corte criminal internacional e estipula a não aplicabilidade de 
imunidade de jurisdição para os acusados (SABÓYA, 2000, p. 12). 

Com a redemocratização do país, em 1988 é promulgada a nova Carta Magna, 
que ocupa o topo do ordenamento jurídico Pátrio. Esta Lei Fundamental inova ao elevar à 
categoria de princípios constitucionais a prevalência dos Direitos Humanos, o repúdio ao 
terrorismo e ao racismo, a cooperação internacional para o progresso da humanidade e a 
concessão de asilo político ao lado de princípios tradicionais, tais como soberania, não- 
intervenção, defesa da paz e solução pacífica dos conflitos. 

Estes novos princípios revelam a intenção da sociedade brasileira, manifestada 


por meio de seus representantes na Constituinte, de abrir a ordem jurídica brasileira ao 





"2 A partir da Constituição de 1988, foram ratificados pelo Brasil: 1. A Convenção Interamericana para prevenir 
e punir a tortura, em 20.07.1989; 2. A Convenção contra a tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes, em 28.09.1989; 3. A Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24.09.1990; 4. O Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24.01.1992: 5. O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, em 24.01.1992; 6. A Convenção Americana de Direitos Humanos, em 25.09.1992; 7. A 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, em 27.11.1995; 8. O 
Protocolo à Convenção Americana referente à Abolição da Pena de Morte, em 13.08.1996; 9. O Protocolo à 
Convenção Americana referente aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), em 
21.08.1996; 10. O Estatuto de Roma, que cria o Tribunal Penal Internacional, em 20.06.2002; 11. Os dois 
Protocolos Facultativos à Convenção sobre os Direitos da Criança, referentes ao envolvimento de crianças em 
conflitos armados e à venda de crianças e prostituição e pornografia infantis, em 24.01.2004. A estes avanços 
soma-se o reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em dezembro de 1998. 


sistema internacional de proteção aos Direitos Humanos. A incorporação deste sistema de 
proteção exige um novo olhar, uma nova interpretação dos princípios constitucionais 
tradicionais. Assim, quando há colisão de princípios, diferentemente de quando colidem 
normas onde se preserva uma e afasta-se a outra, deve-se buscar a ponderação, impondo a 
flexibilização e a relativização destes valores, dos bens jurídicos que se deseja proteger. Desta 
forma, em um caso concreto, a soberania, ao colidir com direitos e garantias fundamentais, 
não pode mais ser interpretada de modo absoluto, mas sim ponderada no caso concreto, e não 
abstratamente, conforme entendimento de Maurício Andreiuolo Rodrigues, para quem “[...] 
com a nova concepção dos direitos humanos, a soberania dos Estados passa a ser um tema 
secundário, e por isso, pode e deve ser questionada quanto ao seu caráter absoluto” (2001, p. 
170). Para tal, toma-se por base a razão pública e busca-se atender aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade visando a diminuição da discricionariedade desta 
ponderação. 

Cabe destacar, ainda, que no artigo 7º das suas Disposições Constitucionais 
Transitórias, a Constituição estabelece que o Brasil propugnará pela formação de um tribunal 
internacional dos Direitos Humanos. Em consonância, nosso país tem se posicionado 
sistematicamente a favor, nos organismos internacionais, da prevenção e da repressão às 
agressões aos Direitos Humanos, quando tais assuntos são demandados. Trata-se de uma 
política de Estado que “concebe como legítimo o monitoramento internacional dos Direitos 
Humanos” (PEREIRA, [2003]). 

O Brasil somou-se, assim, aos Estados que votaram favoravelmente à adoção 
do Estatuto de Roma, motivado pelo cumprimento do estabelecido no artigo 4º, inciso II, da 
nossa Constituição, que diz que a República Federativa do Brasil rege-se, em suas relações 
internacionais, pela prevalência dos Direitos Humanos. 

Verifica-se, portanto, que a adesão ao Tribunal Penal Internacional! está 
coerente com os preceitos constitucionais e com os respectivos conceitos materiais destes 
princípios fundamentais. No caso concreto da instituição do Tribunal, no que tange ao conflito 
entre o princípio da soberania e os princípios da dignidade da pessoa humana e da prevalência 
dos Direitos Humanos, percebe-se que há apenas um aparente conflito, pois o conceito atual 
de soberania, como já analisado, é o de uma soberania flexibilizada que cede espaço para a 
emergência e para a realização dos Direitos Humanos, e que percebe este processo como uma 


expressão desta mesma soberania, no exercício da vontade estatal. 





10 Tratado assinado pelo Brasil em 07.02.2000, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 112, de 06.06.2002, e 
promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25.09.2002. 


Em nosso país, a aceitação do Tribunal Penal Internacional não foi pacífica, a 
despeito dessa política ordenada, positivada em nossa Carta Magna, de alinhamento à 
permissão dada a esta Corte internacional de supervisão aos Direitos Humanos em nosso 
território. Entretanto, conforme elucidado anteriormente!*!, o Tribunal é uma instância 
subsidiária, complementar às jurisdições nacionais. Atuará somente quando houver deliberada 
omissão ou total impossibilidade de atuação do Poder Judiciário nacional. As decisões do 
Tribunal não desfazem e, tampouco, reformam ato judicial interno, como assinala André de 
Carvalho Ramos, “já que inexiste hierarquia funcional entre os tribunais internos e 
internacionais”; não se trata de uma Corte de Cassação e nem de uma eventual instância 
superior às nacionais (2000, p. 277). 

Desde o início das discussões acerca da criação do Tribunal Penal 
Internacional, os Estados não se mostraram unânimes quanto a sua aceitação, haja vista a 
posição brasileira, que se manifestou obtusa quanto a algumas disposições do Estatuto face ao 
nosso ordenamento jurídico, tais como a questão da pena de prisão perpétua e o instituto da 
entrega ao Tribunal. Porém, observa-se, hoje, uma crescente aceitação por parte dos Estados 
quanto a sua jurisdição, basta a constatação do incremento no número de ratificações ao 


Estatuto!*? 


. Às teses que consideram a criação de uma jurisdição universal uma ameaça à 
soberania nacional vão se esvaindo. 

Neste contexto, havia uma realidade jurisprudencial em nosso País que não 
pode ser declinada e precisa ser analisada. Apesar do $ 2º do artigo 5º da Constituição Federal 
dispor que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte”, o Supremo Tribunal Federal, corte judicial 
que possui a competência do controle de constitucionalidade concentrado por via de ação 
direta, não admitia estender a hierarquia de norma constitucional aos dispositivos dos tratados 
de Direitos Humanos ratificados pelo Brasil. A posição dominante era no sentido de 


143 


recepcionar o tratado com status de lei ordinária ”. Neste sentido, Carvalho Ramos evidencia 





41 Vide item 3.4.1, Capítulo 3, supra, que trata do princípio da complementaridade. 

“2 Vide Anexo II. 

143 Vide ADI 1480 MC/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 18.05.2001, p. 00429, conforme 
segue: “[...] ÀS EXIGÊNCIAS FORMAIS E MATERIAIS DO ESTATUTO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO - 
PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR DEFERIDO, EM PARTE, MEDIANTE INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO. PROCEDIMENTO CONSTITUCIONAL DE INCORPORAÇÃO DOS TRATADOS OU 
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS. 

- É na Constituição da República - e não na controvérsia doutrinária que antagoniza monistas e dualistas - que 
se deve buscar a solução normativa para a questão da incorporação dos atos internacionais ao sistema de 
direito positivo interno brasileiro. O exame da vigente Constituição Federal permite constatar que a execução 
dos tratados internacionais e a sua incorporação à ordem jurídica interna decorrem, no sistema adotado pelo 
Brasil, de um ato subjetivamente complexo, resultante da conjugação de duas vontades homogêneas: a do 


que não há a prevalência automática dos atos internacionais em face da lei ordinária, e para a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ocorrência de colisão entre essas normas devia 
ser resolvida pela aplicação dos critérios tradicionais: da especificidade e da cronologia (2000, 
p. 262). 

Havia, contudo, forte e abalizada corrente doutrinária! que defendia o 
posicionamento de que, versando o tratado sobre Direitos Humanos (como seria o caso do 
Estatuto de Roma), este seria incorporado ao nosso ordenamento jurídico no mesmo nível das 
normas constitucionais, em virtude do disposto no art. 5º, $2º, da Constituição Federal. Este 
tratamento jurídico diferenciado aos tratados de Direitos Humanos justificar-se-ia em razão de 
seu caráter especial, que os distinguiria dos tratados internacionais comuns: 


Enquanto estes buscam o equilíbrio e a reciprocidade de relações entre 
Estados-partes, aqueles transcendem os meros compromissos recíprocos 





Congresso Nacional, que resolve, definitivamente, mediante decreto legislativo, sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais (CF, art. 49, 1) e a do Presidente da República, que, além de poder celebrar esses atos de direito 
internacional (CF, art. 84, VIII), também dispõe - enquanto Chefe de Estado que é - da competência para 
promulgá-los mediante decreto. O iter procedimental de incorporação dos tratados internacionais - superadas 
as fases prévias da celebração da convenção internacional, de sua aprovação congressional e da ratificação 
pelo Chefe de Estado - conclui-se com a expedição, pelo Presidente da República, de decreto, de cuja edição 
derivam três efeitos básicos que lhe são inerentes: (a) a promulgação do tratado internacional; (b) a publicação 
oficial de seu texto; e (c) a executoriedade do ato internacional, que passa, então, e somente então, a vincular e 
aobrigar no plano do direito positivo interno. Precedentes. 

SUBORDINAÇÃO NORMATIVA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

- No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou convenções internacionais estão hierarquicamente subordinados 
à autoridade normativa da Constituição da República. Em consegiiência, nenhum valor jurídico terão os 
tratados internacionais, que, incorporados ao sistema de direito positivo interno, transgredirem, formal ou 
materialmente, o texto da Carta Política. O exercício do treaty-making power, pelo Estado brasileiro - não 
obstante o polêmico art. 46 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (ainda em curso de tramitação 
perante o Congresso Nacional) -, está sujeito à necessária observância das limitações jurídicas impostas pelo 
texto constitucional. 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DE TRATADOS INTERNACIONAIS NO SISTEMA JURÍDICO 
BRASILEIRO. 

- O Poder Judiciário - fundado na supremacia da Constituição da República - dispõe de competência, para, 
quer em sede de fiscalização abstrata, quer no âmbito do controle difuso, efetuar o exame de 
constitucionalidade dos tratados ou convenções internacionais já incorporados ao sistema de direito positivo 
interno. Doutrina e Jurisprudência. 

PARIDADE NORMATIVA ENTRE ATOS INTERNACIONAIS E NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS DE 
DIREITO INTERNO. 

- Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito interno, situam-se, 
no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se 
posicionam as leis ordinárias, havendo, em consegiiência, entre estas e os atos de direito internacional público, 
mera relação de paridade normativa. Precedentes. No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não 
dispõem de primazia hierárquica sobre as normas de direito interno. A eventual precedência dos tratados ou 
convenções internacionais sobre as regras infraconstitucionais de direito interno somente se justificará quando 
a situação de antinomia com o ordenamento doméstico impuser, para a solução do conflito, a aplicação 
alternativa do critério cronológico ("lex posterior derogat priori") ou, quando cabível, do critério da 
especialidade. Precedentes. 

Ressalte-se ser esta a posição majoritária do Supremo, vez que existem também posições favoráveis à hierarquia 
constitucional dos tratados de Direitos Humanos, bem como à hierarquia infraconstitucional, mas supralegal 
destes, conforme posições do ministro Carlos Velloso (HC nº 82.424, conhecido como caso “Ellwanger”) e do 
ministro Sepúlveda Pertence (HC nº 79.785-RJ), respectivamente (PIOVESAN, 2005). 

!* Neste sentido PIOVESAN (2004a, 2004b, 1999); MELLO (2001); TRINDADE (2003); RODRIGUES, M. 
(2001). 


entre os Estados pactuantes, tendo em vista que objetivam a salvaguarda dos 
direitos do ser humano e não das prerrogativas dos Estados (PIOVESAN, 
2005). 


Com a edição da Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, 


foram acrescentados dois parágrafos ao artigo 5º da Constituição Federal, a saber: 


$ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 


$ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. 


Esta Emenda, ao introduzir o conteúdo do parágrafo 3º no artigo 5º da nossa 
Constituição, corrobora a existência de um regime jurídico próprio aplicável aos tratados de 
Direitos Humanos, como defende a corrente doutrinária dos chamados internacionalistas 
(RODRIGUES, 2001, p. 173), que continuam diferindo dos demais tratados internacionais 
que ingressam no nosso ordenamento, com a particularidade de que, aqueles que tiverem 
relação com Direitos Humanos e que forem aprovados com quorum qualificado de três 
quintos dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
adquirem, de imediato, o status de norma constitucional, sem necessidade de esforços 


interpretativos, passando a integrar formalmente o texto constitucional"? 


. Aguarde-se qual 
será o direcionamento do nosso Tribunal Supremo nestas questões daqui por diante. 

É claro que o status de Emenda Constitucional não exime os tratados de 
guardarem conformidade com o núcleo intangível da Constituição, consubstanciado no art. 
60, 84º, que define as cláusulas pétreas, além de outras limitações implícitas decorrentes dos 
princípios constitucionais fundantes da nova ordem constitucional. Mas o reconhecimento 
dessa força aos tratados de Direitos Humanos, aprovados segundo o disposto no novo 


parágrafo do artigo 5º, pode, indubitavelmente, facilitar a implementação do Estatuto de 


Roma no Brasil. 





5 Flávia Piovesan aponta, com o advento do parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição, o surgimento de duas 
categorias de tratados de Direitos Humanos: “a) os materialmente constitucionais; e b) os material e formalmente 
constitucionais. Frise-se: todos os tratados internacionais de direitos humanos são materialmente constitucionais, 
por força do $ 3º do art. 5” (2005). A respeito, Marcelo Agamenon G. de Souza também anota que, caso o 
Congresso Nacional aprove um tratado nestes moldes, desaparecerá a divergência aqui apontada, porém, “[...] a 
aprovação do tratado ou convenção sobre direitos humanos nos moldes das emendas constitucionais é algo 
discricionário do Congresso. Assim, caso o Congresso aprove referidos instrumentos pela forma comum e 


anterior à EC nº 45/2004, certo que a divergência ainda permanecerá” (2005). 


5.2 Implementação do Estatuto de Roma face à Constituição Brasileira 


No tocante à implementação do Estatuto nos países que o ratificaram, surgiu a 
questão da compatibilização com seus ordenamentos jurídicos internos. Ao discutir tal tema, 
Vital Moreira destacou as duas visões contraditórias sobre o problema: 


[...] as duas teses formam por um lado a “tese interpretacionista” e por outro 
lado a “tese revisionista”. Segundo a tese interpretacionista bastava uma 
hábil interpretação da Constituição para que a ratificação do Estatuto de 
Roma não precisasse de revisão constitucional. [...] Por outro lado, 
contrapôs-se a tese revisionista, ou seja, a tese de que não havia 
interpretação constitucional possível que compatibilizasse o TPI com a 
Constituição, pelo que era necessário proceder a uma revisão da Lei 
Fundamental para acolher o Tratado". (2004, p. 15). 

Antes da ratificação do Estatuto pelo Brasil, a doutrina não se mostrava 
harmônica, ou seja, não havia um consenso a respeito de qual deveria ser o caminho a ser 
adotado pelo legislador Pátrio no que diz respeito à compatibilização entre o Estatuto de 
Roma e a Constituição Brasileira, o que, mesmo após a ratificação, ainda persiste, tendo em 
vista a não aprovação da legislação que promoverá a devida adaptação da legislação brasileira 
ao Estatuto do Tribunal Penal Internacional, conforme será visto em seguida. 

No processo de ratificação do Estatuto pelo Brasil, mereceu destaque o 
posicionamento explicitado por Carvalho Ramos, que, ao desenvolver um raciocínio 
analógico (CHOUKR, 2005, p. 67), asseverou que não havia a necessidade “[...] de nenhuma 
legislação interna (as enabling legislations) que estipule o modo de aplicação das decisões do 
tribunal [...]"(2000, p. 245-289), de maneira a dar suporte à aprovação do projeto de Decreto 
Legislativo nº 152, de 2002, pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, da 


Câmara dos Deputados, que encaminhou o projeto ao Senado Federal, cuja Comissão 


aprovou o projeto, alicerçada nas idéias de Carvalho Santos, nos seguintes termos: 





16 A título de ilustração cite-se que a França, por meio da Lei Constitucional nº 99.568, de 8 de julho de 1999, 
introduziu na Constituição Francesa um art. 53º-2, com a seguinte redação: “A República pode reconhecer a 
jurisdição do Tribunal Penal Internacional nas condições previstas no Tratado assinado no dia 18 de julho de 
1998”, o mesmo tendo feito Portugal, que inseriu o nº 7 ao art. 7º da Constituição da República: “7. Portugal 
pode, tendo em vista a realização de uma justiça internacional que promova o respeito dos direitos da pessoa 
humana e dos povos, aceitar a jurisdição do Tribunal Penal Internacional nas condições de complementaridade e 
demais termos estabelecidos no Estatuto de Roma.” Desta forma, ambos os países acataram a tese 
interpretacionista, ensejando a interpretação da Constituição como se houvesse uma cláusula genérica do tipo “o 
disposto nesta Constituição não prejudica o cumprimento das obrigações derivadas do Tratado de Roma”, ou 
seja, como se houvesse uma admissão geral de todas as necessárias adaptações dos artigos da Constituição que 
têm a ver com o Tribunal (MOREIRA, 2004, p. 16-19). Já a Espanha não alterou sua Constituição, mas adaptou 
sua legislação infraconstitucional, principalmente, por meio de duas leis orgânicas, uma de reforma do Código 
Penal (Lei Orgânica nº 15, de 25.11.2003) e outra de cooperação com o Tribunal Penal Internacional (Lei 


Tendo em vista a natureza das funções outorgadas, à luz do Regime Interno 
do Senado Federal, a esta Comissão, não nos cabe realizar, nesse parecer, 
análise da matéria do ponto de vista de sua compatibilidade com a 
Constituição Federal. Todavia, pela leitura dos pareceres do Consultor 
Jurídico do Ministério das Relações Exteriores e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados, que podemos 
concluir pela inexistência de óbices, quanto à constitucionalidade, que 
possam impedir a adesão do Brasil ao Estatuto de Roma. [...] Com efeito, 
somente uma instituição com a importância e independência conferidas ao 
TPI estará capacitada a afastar as ameaças do unilateralismo e da 
seletividade no tratamento dos crimes contra a humanidade. Como órgão que 
expressa o mais moderno multilateralismo e da cooperação entre os Estados, 
o Tribunal Penal Internacional vem sanar um antigo vácuo jurídico existente 
no sistema internacional, contribuindo, ademais, para prevenir as violações 
maciças dos direitos humanos e as ameaças contra a paz e a segurança dos 
estados, e, em última análise, da humanidade. (CHOUKR, 2005, p. 67-68). 


Diante da necessidade de proteção aos Direitos Humanos, com base neste texto 
foi editado o Decreto Legislativo nº 112, de 06.06.2002, e promulgado pelo Presidente da 
República o Decreto nº 4.388, de 25.09.2002. 

No intervalo entre a assinatura e a ratificação, foi constituído um Grupo de 
Trabalho!” no Ministério da Justiça, por meio da Portaria nº 1.036/2001, com o fito de 
elaborar a legislação de implementação do Estatuto de Roma. Em 25 de outubro de 2002, este 
Grupo apresentou o Anteprojeto de Lei que “define o crime de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal 
Internacional, dispõe sobre a cooperação judiciária com o Tribunal Penal Internacional e dá 


outras providências”! 


, cujos fins principais, conforme Exposição de Motivos, abarcam a 
possibilidade do exercício da jurisdição primária pelo Estado brasileiro e a viabilidade de 
cooperação com o Tribunal Penal Internacional!” O Anteprojeto já foi submetido à análise 
da Casa Civil, tendo, em 2003, recebido críticas e sugestões por parte da Assessora Jurídica 


Denise Caldas Figueiredo visando o aperfeiçoamento da proposta legislativa e retornado ao 





Orgânica nº 18, de 10.12.2003), não havendo alterações no Código Penal Militar e nem na Lei Orgânica do 
Poder Judiciário (GIL GIL, 2005, 233-235). 

7 Este grupo foi originariamente composto dos seguintes membros: 

* Coordenador: Professor Tarciso Dal Maso Jardim - Professor de Direito Internacional do UniCEUB e Membro 
do Comitê Internacional da Cruz Vermelha; 

e Dra. Adriana Lorandi — Ministério Público Militar; 

e Dr. Antônio Paulo Cachapuz de Medeiros — Consultoria Jurídica do Ministério das Relações Exteriores; 

e Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira — Ministério Público Militar; 

e Dra. Ela Wiecko de Castilho — Ministério Público Federal; 

e Dr. George Rodrigo Bandeira Galindo — Advocacia Geral da União; 

e Dr. Gustavo Henrique Ribeiro de Melo — Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça; 

e Dr. Gustavo Henrique Right Yvahy Badaró — Secretaria de Estado dos Direitos Humanos; 

e Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge — Ministério Público Federal; 

e Dr. Rafael Koerig Gessinger — Secretaria de Assuntos Legislativos/MJ; 

* Dra. Sylvia Helena Steiner — Tribunal Regional Federal da 3º Região. (BOTELHO, 2004, p. 16). 

“º Disponível em <http://www.mj.gov.br/sal/tpi/anteprojeto.htm>. Acesso em: 12 out. 2005. 


Ministério da Justiça (BOTELHO, 2004, p. 16). Percebe-se que a intenção é eliminar todas as 
barreiras jurídicas para garantir ao Brasil o direito do primeiro julgamento, previsto no 
Estatuto de Roma. Em razão das mudanças sugeridas pela Casa Civil, a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos nomeou novo Grupo de Trabalho, em maio de 2004, que até hoje não 
concluiu seus trabalhos”. 

À primeira vista, a partir do início do funcionamento do Tribunal, e de nossa 
ratificação às suas normas, teriam se tornado pretéritas as dúvidas acerca de sua validade em 
relação aos nossos reais interesses e nossa legislação vigente. Porém, vencidas as primeiras 
resistências, o foco transferiu-se para a necessidade (ou não) de adequação das nossas normas 
internas, visando à obtenção da efetividade no alcance do propósito visualizado quando da 
adesão ao Estatuto de Roma, ensejando a manutenção do Grupo de Trabalho supra-referido e 
as discussões relativas à alteração legislativa brasileira. Pode-se justificar tal preocupação sob 
o seguinte argumento: 


[...] se a jurisdição do Tribunal Penal Internacional é complementar à 
nacional, e se dentre as causas de fixação de competência internacional está 
a malversação da jurisdição nacional no julgamento de casos previstos no 
Estatuto, é forçoso tornar operacional a jurisdição interna, pois, caso 
contrário, qualquer das hipóteses fáticas previstas no Estatuto se tornaria 
automaticamente causa de acionamento do Tribunal. Em outras palavras: 
faltava fazer o dever de casa da reordenação da legislação interna. 
(CHOUKR, 2005, p. 69-70, grifo nosso). 


Nossos tribunais devem estar aptos a julgar, de imediato, as condutas 
violadoras dos Direitos Humanos conforme descritas no Estatuto de Roma, sob pena de 
demonstrar sua incapacidade em punir crimes de tamanha envergadura no âmbito interno, 
ensejando a transferência deste poder ao Tribunal Internacional”!. Um primeiro passo 
concreto neste sentido já foi dado com a inserção do parágrafo 4º no artigo 5º da Constituição, 
por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004!2, resta saber se haverá suficiente força 


política para levar a cabo a aprovação do Anteprojeto e vontade dos nossos tribunais em 





9 Disponível em <http:/Awww.mj.gov.br/sal/tpi/exposição.htm>. Acesso em: 12 out. 2005. 

5º O novo grupo é composto dos seguintes membros: Adriana Lorandi (coordenadora), Antônio Paulo Cachapuz 
de Medeiros, Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, Carlos Frederico de Oliveira Pereira, Carolina Yumi de 
Souza, Denise Figueiral, Eugêncio José Guilherme de Aragão, Gustavo Hnerique Righi Ivahy Badaró, Raquel 
Elias Ferreira Dodge e Tarciso Dal Maso Jardim (MOURA, 2005, p. 12). 

"1! Sobre a questão da adaptação da legislação brasileira ao Estatuto, F. Choukr ressalta, com propriedade, que: 
“A questão do caso brasileiro, por certo, é muito mais profunda que uma simples alteração legislativa a partir da 
qual se tenha a inserção de novos tipos penais no ordenamento brasileiro, ou o redimensionamento de tipos 
penais já existentes (v.g. genocídio). É, no seu âmago, questionar a capacidade de realizar uma conversão 
espiritual do sistema repressivo brasileiro — material e processual — cujas bases junto ao Estado de Direito, 
embora inseridas formalmente na Constituição, têm profunda dificuldade de entronização no ethos do nosso 
'modelo”.” (2005, p. 72-73). 

12 vide item 5.1 supra. 


aplicar de forma eficaz o disposto na legislação já existente e na que nascerá em decorrência 
destes trabalhos. 

Adiante serão apresentadas e examinadas, por tópicos, as principais possíveis 
controvérsias entre o Estatuto de Roma e o nosso ordenamento jurídico. Para tal, analisar-se-á 
a compatibilidade (ou não) entre tais normas e se há potenciais atentados à soberania nacional, 
em especial sobre as seguintes questões: prisão perpétua, o instituto da entrega versus 


extradição e a imprescritibilidade ">. 


5.3 Questões polêmicas 


5.3.1 Prisão Perpétua 


De uma maneira geral, dos dispositivos de punibilidade estabelecidos pelo 
Estatuto de Roma, a pena de prisão perpétua! foi a que gerou maiores discussões, entre os 
autores nacionais, quanto a sua compatibilização com o ordenamento brasileiro. Em 
particular, tal tensão advém do que está disposto no artigo 5º, inciso XLVII, da Constituição, 


em comparação com o artigo 77, parágrafo 1º, alínea b, do referido Estatuto: 


CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Art. 5º [...] 


[5=:] 


XLVII — não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis (grifo nosso). 





5 Não extingue a punibilidade do contraventor pelo fato do Estado não ter agido legalmente contra ele em 
tempo. 

5º Na preparação do Estatuto a pena de prisão perpétua foi um mal menor como alternativa à pena de morte 
defendida por muitos Estados, a começar pelos Estados Unidos. A rejeição da pena de morte no Estatuto 
constitui um valioso elemento na luta pela sua abolição em escala mundial. Nesse sentido, mister ressaltar os 
ensinamentos de Beccaria ao afirmar que “não é a intensidade da pena o que causa maior efeito na alma humana, 
mas a sua duração; porque a nossa sensibilidade é mais fácil e duradouramente movida por impressos mínimos, 
porém repetidas, do que por um movimento forte, porém passageiro. O poder do hábito é universal sobre todo 
ser que sente; e assim como o homem fala, anda e obtém seu sustento com a ajuda do hábito, assim as idéias 
morais não se imprimem na mente senão por impressões duráveis e reiteradas. O freio mais forte contra os 
delitos não é o espetáculo terrível, mas passageiro, da morte de um criminoso, porém o exemplo demorado e 
miserável de um homem privado de liberdade — o qual, transformado em animal de carga, recompensa com seus 
esforços a sociedade que ofendeu”. ( 2004, p. 77). 


ESTATUTO DE ROMA 


Artigo 77 
Penas Aplicáveis 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5º do presente Estatuto 
uma das seguintes penas: 


a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo 
de 30 anos; ou 


b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as 
condições pessoais do condenado o justificarem (grifo nosso). 


Como, então, conciliar tais disposições, tendo em vista que o Brasil já se 
comprometeu a se submeter à jurisdição do Tribunal Penal Internacional, mas sem ferir a 
soberania nacional? 

Em princípio, tal óbice pareceria intransponível, pois, por força do artigo 120 
do Estatuto, não são admitidas reservas a sua adesão. E esta poderia ser uma solução viável ao 
Brasil, ou seja, aderir sem admitir a perpetuidade, mas, como visto, não é possível. 

Entretanto, percebe-se que tal vedação constante em nossa Carta Magna, em 
seu artigo 5º, inciso XLVII, é dirigida apenas ao legislador interno, para os crimes reprimidos 
pelo ordenamento jurídico brasileiro, e não contra os reprimidos pela jurisdição internacional 
(MEDEIROS apud JAPIASSÚ, 2004, p. 207). Esta norma não se projeta aos sistemas 
jurídicos que o Brasil venha a se vincular, em âmbito internacional, pois o Tribunal apenas 
estaria envolvido com “[...] crimes diversos dos previstos nas leis penais ordinárias e de 
danosidade que ultrapasse o território nacional [...]” (STEINER apud JAPIASSÚ, 2004, p. 
208). 

Encontrar um denominador comum a esta questão mostra-se uma tarefa árdua 
que vem gerando inúmeros debates entre os doutrinadores, tanto nacionais quanto 
estrangeiros, sendo que, no Brasil, com base nos argumentos supra, preponderou a tese de 
que, ao dirimir o suposto conflito entre normas constitucionais, o legislador entendeu por bem 
conferir primazia àquela que propugna a criação de um tribunal penal internacional de 
Direitos Humanos, visualizando nas disposições do Estatuto de Roma referentes à pena de 
prisão perpétua um mecanismo de exceção, tendo em vista o fato da jurisdição internacional 


ser complementar à nacional, além do próprio caráter residual da pena de prisão perpétua e, 


por fim, da obrigatória revisão após o cumprimento de 25 anos da pena (CHOUKR, 2005, p. 
69). 

Contrário a este entendimento, na esteira de doutrinadores da estirpe de Luiz 
Vicente Cernicchiaro, Luiz Luisi e Cezar Roberto Bittencourt” a posicionou-se Carlos 
Eduardo A. Japiassá, quando asseverou que, caso se partisse do pressuposto de que 
prevalecem na ordem jurídica interna os tratados de Direitos Humanos” 9 no tocante à pena 
de prisão perpétua, tal prevalência não possuiria sustentação em razão da norma internacional 
ser “menos benéfica que a nacional, o que contraria a lógica do preceito. Não pode ter 
validade a norma que menos protege os direitos humanos, superando a mais protetora.” (2004, 
p. 203). Segundo o mesmo autor, não haveria como compatibilizar a Constituição às regras do 
Tribunal, o que implicaria em sua modificação. 

Imperioso, contudo, ressaltar que, independente da posição a ser adotada, 
nenhum juiz ou tribunal brasileiro poderá aplicar, como sanção penal, a pena de prisão 
perpétua, por expressa vedação legal. Porém, quando se tratava de entregar um acusado para 
ser processado e julgado por outro Estado soberano, o Supremo Tribunal Federal havia 
formado pacífica jurisprudência no sentido de ser admitida a extradição para país que adota a 
prisão perpétua!” Desta forma, a entrega de um nacional para ser processado pelo Tribunal 
Penal Internacional, podendo ser condenado à pena de prisão perpétua, também seria 
admissível, nesta linha de raciocínio - ainda que não unânime. 

Com efeito, se a possibilidade de imposição da pena de prisão perpétua não 


constituía motivo para impedir a extradição, com maior razão não inviabilizaria a entrega de 





Estes três doutrinadores participaram do Seminário Internacional “O Tribunal Penal Internacional e a 
Constituição Brasileira”, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, nos 
meses de setembro e outubro de 1999, discutindo especificamente a questão relativa à Pena de Prisão Perpétua 
(Painel IV), e, em várias passagens foram categóricos em afirmar a impossibilidade de introduzir tal pena em 
nosso ordenamento jurídico, conforme segue: “É juridicamente impossível introduzir no Brasil, seja a pena de 
morte fora de guerra, seja a prisão perpétua” (CERNICCHIARO, 2000, p. 38); “Efetivamente, um Estado que se 
quer democrático de Direito é incompatível com um direito Penal funcional, que ignore as liberdades e garantias 
fundamentais do cidadão. Aliás, a própria Constituição Federal adota a responsabilidade penal subjetiva, a 
presunção de inocência, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, preservando, inclusive, a 
dignidade da pessoa humana (art. 5 , HI, CF). Ademais, a Carta Magana brasileira proíbe expressamente as 
sanções perpétuas, capitais, cruéis e degradantes e elevou essas garantias à condição de cláusulas pétreas (art. 60, 
$ 4, inc. IV, CF). Em outros termos, referidas garantias não podem ser suprimidas ou revistas nem mesmo por 
meio de emendas constitucionais.” (BITENCOURT, 2000, p. 45); “São, pois, insuperáveis as dificuldades que a 
infeliz previsão das penas perpétuas no Estatuto criou para a sua ratificação para muitos países, mormente 
porque inadmitida a ratificação com reserva.” (LUIZI, 2000, p. 50). 

6 Conforme posições de PIOVESAN, TRINDADE, MELLO, op. cit. 

7 «Mantendo a orientação da Corte no sentido de não se exigir do Estado requerente, para o deferimento de 
extradição, compromisso de comutação da pena de prisão perpétua aplicada ao extraditando na pena máxima 
de trinta anos, o Tribunal, por unanimidade, deferiu pedido de extradição, vencidos em parte os Ministros Celso 
de Mello, relator, Maurício Corrêa, Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio, que condicionavam o deferimento do 
pedido ao compromisso de o Estado requerente comutar, em pena de prisão temporária, a pena de prisão 
perpétua eventualmente aplicável ao extraditando. Precedente citado: Ext 426-EUA (RTJ115/969)” STF, EXT 
811/República do Peru, Informativo nº 280 do STF. 


acusado para ser julgado perante o Tribunal Penal Internacional, uma Organização 
Internacional de Direitos Humanos. 

Porém, face à nova composição do Supremo Tribunal Federal'*, foi noticiado, 
recentemente, um acórdão no qual entendimento até então dominante foi modificado, de 
forma a condicionar a extradição à comutação da pena de prisão perpétua em pena de caráter 
temporário de, no máximo, trinta anos!” (BOTELHO, 2004, p. 14). Trata-se de julgado 
extremamente novo, que ainda não foi debatido quanto à sua relação com as penas a serem 
impostas pelo Tribunal Penal Internacional. De qualquer modo, isso não afastará a 
competência e atuação deste Tribunal. 

Destarte, a despeito de outras considerações ainda mais pormenorizadas, 
conclui-se que o conflito existente entre a Constituição Brasileira e o Estatuto de Roma é 
apenas aparente, pois não há incompatibilidade entre nossa Carta Magna e o Estatuto de 
Roma no que diz respeito à questão da prisão perpétua, especialmente em razão da relevância 
do Tribunal Penal Internacional, que não pode ser descartada, conforme exposição de Cezar 
Roberto Bitencourt, na qual, mesmo pugnando pela impossibilidade da aplicação da pena de 
prisão perpétua em nosso ordenamento jurídico, ressaltou a função humanizadora e 
pacificadora das relações internacionais atribuída ao Tribunal, a saber: 


[...] o Tribunal Penal Internacional, considerando-se o contexto 
internacional, representa uma grande conquista da civilização 
contemporânea, na medida em que disciplina os conflitos internacionais, 
limita as sanções penais e define as respectivas competências. [...] A 
previsão excepcional da pena de prisão perpétua, pelo referido estatuto 
internacional, não o desqualífica e nem o caracteriza como desumano ou 
antiético, por duas razões fundamentais: a) de um lado, porque teve, acima 





58 André C. Ramos já havia aventado esta possibilidade quanto fez estudo sobre as implicações do Estatuto de 
Roma face a nossa Constituição (2000, p. 274). 

«Extradição. Prisão Perpétua. Compromisso de Comutação.O Tribunal, por unanimidade, deferiu pedido de 
extradição formulado pelo Governo do Chile, para entregar nacional chileno condenado, naquele País, a duas 
penas de prisão perpétua, pela prática dos crimes de extorsão mediante segiiestro, formação de quadrilha e 
homicídio, todos qualificados como delitos de natureza terrorista. Na espécie, o extraditando também fora 
condenado pela Justiça do Estado de São Paulo à pena de trinta anos de reclusão, pela prática dos crimes de 
extorsão mediante segiiestro, formação de quadrilha e tortura, condenação com trânsito em julgado, 
encontrando-se preso cautelarmente em virtude de decisão do relator neste processo, Min. Celso de Mello. 
Inicialmente, considerou-se observado o requisito da dupla tipicidade (Lei 6.815/80, art. 77, H e Decreto 
1.888/57). Afastou-se a incidência da hipótese prevista no inciso LII do art. 5º da CF, que veda a extradição de 
estrangeiro por crime político ou de opinião [...]. Salientou-se que o extraditando não fora julgado por Tribunal 
de exceção e que teriam sido atendidos todos os requisitos concernentes ao devido processo legal. Ressaltou-se 
que, apesar desse contexto, o deferimento da extradição dependeria do Estado requerente assumir o 
compromisso de comutar, em pena não superior a trinta anos de reclusão, as penas de prisão perpétua impostas 
ao extraditando, uma vez que a regra contida na alínea b do inciso XLVII do art. 5º da CF, que veda a 
cominação de penas de caráter perpétuo, precederia a outras de ordem convencional ou legal. Assim, 
condicionou-se, por maioria, a entrega do extraditando à comutação das penas de prisão perpétua em penas de 
prisão temporária de no máximo trinta anos, observados, desde que assim o entenda o Presidente da República, 
os arts. 89 e 67 da Lei 6.815/80. Vencidos, nesse ponto, os Ministros Carlos Velloso e Nelson Jobim, Presidente, 
que não admitiam a ressalva por entender que não se poderiam estabelecer restrições oponíveis à ordem 
jurídica do país requerente.” STF, EXT 855/República do Chile, julg. 26.08.2004, Informativo nº 358 do STF. 


de tudo, o objetivo de evitar que, para os mesmos crimes, se cominasse a 
pena de morte; b) de outro lado, porque a prisão perpétua ficou circunscrita 
aos denominados crimes de genocídio, crimes de guerra, crimes contra a 
humanidade e de agressão (2000, p. 46). 


Não bastassem tais argumentos, também não há qualquer intervenção 
internacional inconveniente à soberania nacional, ilustrando, a título de exemplo, que, caso 
um brasileiro venha a praticar um dos crimes previstos no Estatuto de Roma, porém, em outro 
país, não estando o Brasil em guerra, ao retornar ao nosso País, esta pessoa deverá ser punida 
segundo a legislação brasileira, tudo em respeito ao princípio da soberania, assim como ao da 
complementaridade, previsto no artigo 1º do Estatuto. Caso o julgamento no Brasil não seja 
conduzido de forma independente e imparcial, em conformidade com as normas do devido 
processo legal reconhecidas pelo Direito Internacional, poderá o Tribunal Penal Internacional 
solicitar a entrega do brasileiro a ele, estando, então, sujeito a ser condenado a uma pena de 
prisão perpétua. 

Outro aspecto suscitado diz respeito ao cumprimento da pena de prisão 
perpétua no território brasileiro. Dispõe o artigo 75, caput, do Código Penal Brasileiro que 
ninguém cumprirá mais do que 30 (trinta) anos de prisão no Brasil. Ora, a fim de coadunar tal 
disposição com o Estatuto, pode-se entender que caberá ao Brasil, ou não receber nenhum 
condenado para o cumprimento da pena de prisão perpétua fixada ao condenado pelo Tribunal 
Penal Internacional, ou, caso tal fato ocorra, após a revisão prevista no artigo 110, parágrafo 
3º do Estatuto, e mantida a prisão pelo Tribunal, solicitar a retirada do preso do território 
nacional (o que também pode ocorrer por solicitação do próprio Tribunal, de ofício, pelo 
contido no artigo 104 do Estatuto) para outro Estado-parte do Estatuto, tudo de acordo com 
preceito insculpido no Capítulo IX do Estatuto, que trata da cooperação internacional, e que, 
segundo ressaltado por Antenor Madruga, trata-se de um mecanismo imprescindível para a 
eficácia das decisões judiciais, decorrente da globalização, conforme segue: 


O fenômeno tecnológico-social por muitos denominado “elobalização” 
provocou a incidência de outras razões constitucionais para a cooperação 
jurídica internacional. Se antes podia se interpretar que a Constituição 
Federal determinava que o Estado estabelecesse relações internacionais para 
a cooperação entre os povos com o objetivo de contribuir para o progresso 
da humanidade, atualmente essas relações internacionais se impõem para a 
preservação da sociedade brasileira e efetividade de suas funções e 
instituições. O sistema público de solução de controvérsias, a promoção dos 
interesses individuais, coletivos e difusos, a prevenção e combate ao crime, a 
segurança pública, a defesa de nossas fronteiras, enfim a nossa soberania, 
dependem cada vez mais da cooperação jurídica internacional (2005, p.306). 


5.3.2 Entrega de nacionais 


O sistema de cooperação é fundamental na consecução dos objetivos da 
Jurisdição penal internacional. O Estatuto de Roma, em sua Parte IX, dos artigos 86 a 102, 
estabeleceu dispositivos referentes a essa colaboração dos Estados-partes com o Tribunal. Em 
linhas gerais, convencionou que os Estados têm obrigação de cooperar com o Tribunal em 
crimes de sua competência. 

O artigo 89 do Estatuto prescreve que “O Tribunal poderá dirigir um pedido de 
detenção e entrega (surrender) de uma pessoa, [...], a qualquer Estado em cujo território essa 
pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação desse Estado na detenção e entrega da 
pessoa em causa. [...]”, portanto, prevê a captura e a entrega de indivíduos ao Tribunal, sem 
fazer qualquer ressalva quanto à entrega de nacionais, ou seja, pessoas da nacionalidade do 
Estado demandado, para serem julgadas pelo Tribunal Penal Internacional. 

Entretanto, a Constituição Brasileira, em seu artigo 5º, inciso LI, interdita a 
extradição de nacionais, veja-se: 


Art. 5º [...] 


[.::] 


LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 
crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei. 

Desta forma, surgiu a dúvida se tal vedação implicaria em vício insuperável, 
que impedisse a adesão do Brasil ao Estatuto de Roma, na medida em que este prevê a entrega 
de indivíduos ao Tribunal, independente da nacionalidade, parecendo haver incongruência 
com nossa Carta Política. 

A extradição de nacionais é vedada em inúmeros ordenamentos jurídicos, 
motivo que gerou impasses durante as negociações dos Estados que aderiram ao Estatuto. 
Caso fosse mantida tal impossibilidade haveria sério comprometimento da eficiência do 
Tribunal, pondo em risco a manutenção de tal instituição. A fim de convencer os reticentes, 
foram expostos dois argumentos: 


Primeiro, pontuou-se que, com base no princípio da complementaridade, os 
Estados poderiam efetivar a persecução de seus nacionais sem a necessidade 
de entregá-los ao TPI, cuja competência, como vimos, é subsidiária. 
Somente a inércia ou insuficiência da atuação Estatal dão ensejo à jurisdição 
daquela Corte internacional. Segundo, a entrega de nacionais (denominada 
surrender), seria instituto diverso da extradição, tanto na terminologia 
quanto na substância (BOTELHO, 2004, p. 12.) 


Para esclarecer tal óbice deve-se atentar, como ressaltado acima, para os 
conceitos jurídicos de entrega e de extradição. 

O conceito de extradição refere-se à apresentação de indivíduo que cometera 
fato delituoso, de um Estado a outro Estado, competente para julgá-lo. Trata-se de um 
instrumento processual de cooperação internacional na luta contra o crime (JAPIASSÚ, 2004, 
p. 212). 

O instituto da entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional (surrender) 
não se confunde com a extradição, pois, lá, as partes envolvidas na relação situam-se em 
“planos jurídicos diferentes” (COMPARATO, 2005, p. 468). Sendo o referido Tribunal um 
órgão do sistema internacional dos Direitos Humanos, “não se pode deixar de concluir que a 
entrega de cidadão brasileiro àquele tribunal foge ao âmbito de aplicação do art. 5º, LI da 
nossa Constituição” (COMPARATO, 2005, p. 468). 

A entrega de pessoas ao Tribunal Penal Internacional não se faz de forma 
coercitiva, ou seja, para a execução de suas decisões, depende ela da colaboração dos países 
que o admitirem, criando possibilidades materiais para tanto. Isso quer dizer que a viabilidade 
do próprio Tribunal depende da cooperação dos Estados. Nesse sentido, as disposições dos 
artigos 86 ao 102 do Estatuto de Roma, especialmente, o primeiro deles, pelo qual os Estados 
se obrigam a cooperar integralmente com o Tribunal. 

Emitida uma ordem de detenção ou entrega ao Estado que haja detido a pessoa, 
não poderá este escusar-se à entrega, sob o fundamento de que a pessoa é nacional do Estado 
(RODAS, 2000, p. 33). 

Na entrega de pessoas e de nacionais, dá-se a própria entrega para uma 
Instituição Internacional, desenhada por esforço de todos os Estados. Não há semelhança 
direta entre o instituto em questão (surrender) e a extradição e, se ocorresse tal similaridade, 
haveria frontal choque com a Constituição Brasileira, por vedar esta a extradição de nacionais. 
Então, há razões para extremar a extradição da entrega. A extradição está protegida por 
cláusula pétrea (art. 60, $ 4º, IV CF). Já a entrega de nacionais pode ser feita, sem que se 
possa falar em violação a direito individual, garantido constitucionalmente. 

Acaso admitida no Brasil a impossibilidade de entrega de nacional ao Tribunal 
Penal Internacional, bastaria que se refugiasse no País para concretizar a impossibilidade de 
ser alcançado por jurisdições cuja competência extravase a órbita do direito interno, como é o 
caso de um Tribunal com jurisdição internacional. 

O ponto comum dos institutos é que, tanto na extradição para outro Estado, 


quanto na entrega a uma Organização Internacional de Direitos Humanos, se faz necessária à 


cooperação dos Estados-partes (PEREIRA, [2003]). Caso estes Estados não colaborem, 
entregando pessoas, criando possibilidades, o Tribunal não será viável (RODAS, 20001, p. 
33). Provavelmente, a fim de dissipar qualquer dúvida a respeito, o Estatuto estabelece o 
seguinte: 

Artigo 102 

Termos Usados 

Para os fins do presente Estatuto: 


a) Por “entrega”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao 
Tribunal (g. n.) nos termos do presente Estatuto. 


b) Por "extradição", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a 
outro Estado (g. n.) conforme previsto em um tratado, em uma convenção 
ou no direito interno. 


Desta forma, um Estado pode encaminhar um pedido ao Tribunal de detenção e 
entrega de uma pessoa, que, por sua vez, transmitirá tal pedido a qualquer Estado em cujo 
território tal pessoa possa se encontrar. Constata-se, então, que o instituto da entrega, 
conforme descrito acima, envolve um pedido do Tribunal para um Estado. 

Portanto, não haveria incongruência entre a nossa Constituição e o Estatuto de 
Roma, pois estaríamos diante de institutos jurídicos distintos. O que foi estabelecido no 
Estatuto de Roma - a entrega - não se confunde com o conceito de extradição. No caso da 
entrega, a cooperação se dá entre o TPI e os Estados; no caso da extradição, entre Estados. 
Em comum tais institutos configuram ato de cooperação a que o Estado deve procurar 
atender; ora com o Tribunal; ora com outro Estado. 

Em resumo, mesmo que o acusado ou condenado pelo Tribunal seja brasileiro, 
sua entrega ao Tribunal não violaria a Constituição Federal de 1988. Destarte, tal indivíduo 
não estaria sendo extraditado para um Estado, mas colocado à disposição de uma Organização 
Internacional de Direitos Humanos, ao qual o Brasil aceitou aderir, em um ato de notório 
exercício de soberania, não contrariando o ordenamento jurídico brasileiro. 

Caso o acusado ou condenado pelo Tribunal fosse titular de nacionalidade 
brasileira, sua entrega ao tribunal não estaria violando norma constitucional, pois não estaria 
sendo extraditado para outro Estado, mas colocado à disposição de uma Organização 
Internacional de Direitos Humanos, com a qual o Brasil se comprometeu a cooperar. 

A extradição" é instituto do Direito Penal Internacional e se aplica em 
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decorrência da relação entre Estados, com o fim de reprimir a criminalidade . Por ela, é 





160 . . . . . . e, o . Rê 
Antes de ser considerada um instituto de Direito Internacional, a extradição configura-se como uma obrigação 
resultante da solidariedade internacional contra o crime, conforme definido no ano de 1932 no Congresso 


possível a entrega de um criminoso que se encontre num Estado a outro que é competente 
para julgá-lo ou executar a pena imposta. Em outras palavras, é a entrega de um indivíduo 
condenado ou acusado de prática de crime, à justiça de outro Estado, competente para o 
Julgamento ou execução da pena! 

O problema da extradição aparece quando, praticado um delito em território de 
um Estado, o seu autor e partícipes refugiam-se em outro Estado. Sendo soberano o Estado 
onde se encontra o autor do crime, não pode ser invadido pelo outro, a fim de que, ali, seja 
capturado o criminoso, ocorrendo aqui uma “simbiose” entre o Direito Penal e o Direito 
Internacional Público, implicando relações entre os Estados, com o fim de repressão da 
criminalidade (ARAÚJO; PRADO, [1982] p. 282). 

No Brasil, cabe ao STF a decisão sobre o pedido de extradição (art. 102, I, *g' 
CF), fixando, igualmente, a Magna Carta, uma limitação negativa ao instituto, ou seja, a 
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vedação da sua concessão a brasileiro nato (art. 5º, LI) ” ou de estrangeiro, nesse caso, por 


crime político ou de opinião (art. 5º, LID. O Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/1980), por 


as a 164 
sua vez, veda a extradição nas hipóteses do seu art. 77 *. 





Internacional de Direito Comparado, configurando-se, ainda, um “dever moral” dos Estados, no interesse comum 
de defesa da ordem jurídica (ARAÚJO; PRADO, [1982], p. 282-283). 

!6! A extradição, instrumento de repressão penal internacional, tem por escopo “evitar que o criminoso encontre 
guarida em outro país e, por conseguinte, a impunidade de seus atos” (ARAÚJO; PRADO, [1982], p. 281). 

'? Segundo Hildebrando Accioly, a extradição “é o ato pelo qual um Estado entrega a outro indivíduo acusado 
de haver cometido crime de certa gravidade ou que já se ache condenado por aquele, após haver-se certificado de 
que os direitos humanos do extraditando serão garantidos” (2002, p.398). 

'$ O sentido da garantia fundamental é incontestável, conforme deixou assentado o Supremo Tribunal Federal 
no HC 83113 QO/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 29-08-2003, p. 00020, conforme segue: 
“[...] IMPOSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL ABSOLUTA DE EXTRADITAR-SE BRASILEIRO NATO E 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EXTRATERRITORIAL DA LEI PENAL BRASILEIRA A FATOS 
DELITUOSOS SUPOSTAMENTE COMETIDOS, NO EXTERIOR, POR BRASILEIROS  - 
CONSIDERAÇÕES DE ORDEM DOUTRINÁRIA E DE CARÁTER JURISPRUDENCIAL. 

- O brasileiro nato, quaisquer que sejam as circunstâncias e a natureza do delito, não pode ser extraditado, pelo 
Brasil, a pedido de Governo estrangeiro, pois a Constituição da República, em cláusula que não comporta 
exceção, impede, em caráter absoluto, a efetivação da entrega extradicional daquele que é titular, seja pelo 
critério do "jus soli”, seja pelo critério do "jus sanguinis”, de nacionalidade brasileira primária ou originária. 
Esse privilégio constitucional, que beneficia, sem exceção, o brasileiro nato (CF, art. 5º, LI), não se 
descaracteriza pelo fato de o Estado estrangeiro, por lei própria, haver-lhe reconhecido a condição de titular de 
nacionalidade originária pertinente a esse mesmo Estado (CF, art. 12, 84º, 11, "a"). 

- Se a extradição não puder ser concedida, por inadmissível, em face de a pessoa reclamada ostentar a condição 
de brasileira nata, legitimar-se-á a possibilidade de o Estado brasileiro, mediante aplicação extraterritorial de 
sua própria lei penal (CP, art. 7º, II, "b", e respectivo $ 2º) - e considerando, ainda, o que dispõe o Tratado de 
Extradição Brasil/Portugal (Artigo IV) -, fazer instaurar, perante órgão judiciário nacional competente (CPP, 
art. 88), a concernente "persecutio criminis”, em ordem a impedir, por razões de caráter ético-jurídico, que 
práticas delituosas, supostamente cometidas, no exterior, por brasileiros (natos ou naturalizados), fiquem 
impunes. Doutrina. Jurisprudência.[...]” 

1º Art. 77. Não se concederá a extradição quando: 

I- se tratar de brasileiro, salvo se a aquisição dessa nacionalidade verificar-se após o fato que motivar o pedido; 
II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente; 

HI - o Brasil for competente, segundo suas leis, para julgar o crime imputado ao extraditando; 

IV - a lei brasileira impuser ao crime a pena de prisão igual ou inferior a 1 (um) ano; 


Estando submetida à apreciação do STF, torna-se patente que a extradição se 
constitui num ato jurisdicional, somente se efetivando após o trânsito em julgado da decisão 
(art. 84, parágrafo único da Lei n. 6.815/1980), nela se fazendo presente, igualmente, um ato 
de governo, de soberania. 

Além da vedação da extradição de nacionais, proíbe a Constituição do Brasil a 
extradição de estrangeiros por crime político ou de opinião'?. De outro lado, embora não haja 
vedação alguma quanto à extradição por prática de crimes contra a religião, firmou o Brasil 
em 1933 a Convenção Interamericana de Montevidéu que proibiu a extradição na prática de 
delitos contra a religião (ARAÚJ O; PRADO, [1982] p. 287). 

Os delitos de opinião, igualmente, não sujeitam seus autores à extradição. 
Inserem-se no seu rol os delitos de imprensa. Os delitos fiscais, não estando abrangidos pela 
limitação constitucional, permitem a extradição. Os crimes militares, do mesmo modo, 
sujeitam os seus autores à extradição, muito embora crescente opinião doutrinária em 
contrário, ao fundamento de que são os delitos propriamente militares (deserção, 
insubordinação, covardia, abandono de posto etc.), intimamente análogos aos delitos políticos 
(ALOISLFINI apud ARAÚJO; PRADO, [1982] p. 287). 

Os delitos políticos oferecem maior complexidade. Não havendo definição 
legislativa quanto ao que venham a ser, muito menos acordo doutrinário, estão envoltos em 
grande incerteza, configurando-se como um conceito que possui caráter contingente 
(PRADO, 2002, p 221). 

É político o delito quando ofende a ordem política, social ou jurídica interna 
ou externa do Estado (crime político puro)'*º. Insere-se, nesse rol, grande parte dos crimes 
eleitorais, em especial aqueles que atingem o livre exercício do direito ao voto. É político, 


igualmente, todo delito comum, praticado com motivação política (delito político relativo ou 





V - o extraditando estiver a responder a processo ou já houver sido condenado ou absolvido no Brasil pelo 
mesmo fato em que se fundar o pedido; 

VI - estiver extinta a punibilidade pela prescrição segundo a lei brasileira ou a do Estado requerente; 

VII - o fato constituir crime político; e 

VII - o extraditando houver de responder, no Estado requerente, perante Tribunal ou Juízo de exceção. 

$ 1º A exceção do item VII não impedirá a extradição quando o fato constituir, principalmente, infração da lei 
penal comum, ou quando o crime comum, conexo ao delito político, constituir o fato principal. 

8 2º Caberá, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal, a apreciação do caráter da infração. 

$ 3º O Supremo Tribunal Federal poderá deixar de considerar crimes políticos os atentados contra Chefes de 
Estado ou quaisquer autoridades, bem assim os atos de anarquismo, terrorismo, sabotagem, sequestro de pessoa, 
ou que importem propaganda de guerra ou de processos violentos para subverter a ordem política ou social. 

9 A Lei n. 6.815/1980 refere-se apenas à vedação da extradição por crime político. A Constituição da 
República, como se vê, ampliou os limites negativos da extradição, inserindo os crimes de opinião. 

166 “Objetiva ele predominantemente destruir, modificar ou subverter a ordem política institucionalizada 
(unidade orgânica do Estado)” (ARAÚJO: PRADO, [1982] p. 289). 


impuro). Se o crime, porém, constituir, principalmente, infração da lei penal comum, não há 
impedimento à extradição (Lei n. 6.815/1980, art. 77, 4 1º, primeira parte). 

Não há, igualmente, óbice à extradição nos casos de crime comum e político, 
conexo àquele, se o delito comum constituir o fato principal (art. 77, $ 1º, segunda parte), o 
que é denominado “critério da prevalência”. 

Não há obstáculo à extradição a prática dos delitos de genocídio, contra a 
humanidade, crimes de guerra, tortura e terrorismo. Quanto a este último, representa 
gravíssimos problemas na órbita internacional, não só pelos métodos violentos de difusão do 
terror e do medo para a obtenção de certos fins, mas, também, pelo caráter que possam 
assumir como sendo delito político. 

O terrorismo, entretanto, não pode ser equiparado aos delitos políticos. A par 
da forma cruenta de execução, atinge o terrorismo múltiplos bens jurídicos (vida, integridade 
corporal, saúde etc.), de pessoas inocentes, extravasando a mera ofensa à organização política 
do Estado. Nesse sentido, a proibição da extradição não incide sobre a denominada 
“criminalidade terrorista”, do que são exemplos as Convenções de Genebra (1937), de Haia 
(1970) e Montreal (1971). 

Nesse sentido, Ferrando Mantovani assevera que a motivação ideológica não 
pode encontrar justificação quando são praticados delitos comuns, dominados por motivos 
políticos, como é o caso do terrorismo, dotado de um caráter mais anti-social que antiestatal 
(1992, p. 928). 

Sob o impulso de uma difusa escalada internacional da violência terrorista, da 
violência como degeneração social e de uma profunda inveja do totalitarismo, o terrorismo 
vem sendo combatido sem trégua. Nesse sentido, não se justifica que se lhe dê indiscriminado 
“privilegium favorabile”. 


Dopo le tragiche esperienze di criminalitãà política del'ultimo conflitto 
mondiale, anche negli Stati occidentali pluralísti si é andato manifestando 
um mutamento di tentenza. Ciô sia sulla premessa che la societã pluralista, 
garantendo le vie democratiche alle trasformazioni sócio-policiche, non ha 
ragione di indulgere verso i tentativi di immutazioni violente e non 
consensuali. Sia sotto la spinta della diffusione su scala internazionale della 
violenza terroristica, che in nome di nebulose rivoluzioni, di vagheggiate 
societã, della violenza come rigenerazione sociale, porta soltanto alla 
destabilizzazione perenne e all/imbarbarimento e cela una profonda 
cupidigia di totalitarismo. Sia per la sofferta constatazione che la criminalita, 
motivata in tutto o in parte da ragioni ideologiche, ê dal punto de vista della 
pericolosità sociale la piu temibile per la sua potenzialità ofensiva 
indiscriminata, oltre che di una noiosa e monotona ripetitivita. Ed in campo 
nazionale ed internazionale si stanno faticosamente ricercando puiú efficaci 
mezzi di lotta, come attestano in diversa misura le Convenzioni sul 
genocidio, sulla pirateria aerea e sul terrorismo. (MANTOVANI, 1992, p. 
928). 


No conflito entre regras internacionais e internas, em matéria de Direitos 
Humanos, firma-se, hoje, em doutrina e jurisprudência, como lembra Fábio Konder 
Comparato, o princípio da prevalência da regra mais favorável à dignidade humana dos 
sujeitos de direito, seja vítima seja o agente violador da norma (2005, p. 467). Nos crimes 
referidos pelo Estatuto do Tribunal Penal Internacional, vítima é a humanidade, e, assim, o 
interesse da própria humanidade sobreleva qualquer interesse da pessoa eventualmente 
indiciada ou processada. 

Assim, o desenvolvimento de um Direito Internacional Penal de sólidos 
fundamentos, já inquestionavelmente presente na comunidade internacional, fornece grande 
contribuição à conservação da paz e da tutela dos direitos do homem, valores que, num 
mundo gravemente conturbado, não podem ser questionados, porque essenciais à coexistência 


da comunidade humana. 


5.3.3 Imprescritibilidade 


Cabe anotar, por fim, que o Estatuto de Roma, em seu artigo 29, estabelece que 
os crimes de competência do Tribunal são imprescritíveis. São eles: genocídio, crime contra a 
humanidade, crime de guerra e crime de agressão, todos constantes do artigo 5º do referido 
Estatuto. 

Ocorre que no ordenamento jurídico brasileiro, na Carta Política, artigo 5º, 
incisos XLII e XLIV, apenas os crimes de racismo e os consegiientes da ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático não 
prescrevem. 

Assim sendo, em princípio, parece haver incongruência entre o Estatuto e a 
Constituição Federal, o que, de fato, não ocorre, como será visto em seguida. 

O conflito somente se configuraria se houvesse intervenção do Estatuto em 
nossas leis, determinando incluir outros crimes como imprescritíveis, o que não acontece. 
Cabe destacar, ainda, que a nossa Carta Magna já o fez de forma exaustiva e não 
exemplificativa. 

Entretanto, os crimes elencados no artigo 5º do Estatuto são ilícitos 
internacionais. Têm natureza mais grave, pois afetam a comunidade internacional em 


conjunto, e, por isso, foram capitulados nesse ordenamento internacional. 


Cabe ressaltar ainda o disposto na Resolução 95 da Assembléia Geral da ONU 
acerca dos crimes de competência do Tribunal Penal Internacional que diz: “o fato da lei 
interna não estipular pena para um ato consistente em crime internacional não exime o 
criminoso de sua responsabilidade perante o direito internacional” (RAMOS, 2000, p. 272). 

Desta forma, não há intervenção em nossa soberania e, tampouco, 
incongruência entre as normas interna e internacional, acerca da imprescritibilidade dos 
crimes citados. Trata-se de distintas competências, do TPI e das leis brasileiras. Estas, por não 
estipularem pena para os crimes acima citados, não vedam esse Tribunal de fazê-lo, pois tais 
ilícitos afetam a comunidade internacional como um todo. Estes ilícitos atentam contra um 
bem jurídico maior, os Direitos Humanos, que, por sua complexidade e relevância, foram 
tutelados por um organismo penal internacional, o Tribunal Penal Internacional, com o pleno 
consentimento dos Estados-partes. 

Consoante os argumentos apresentados nesta seção, após analisar os três 
possíveis pontos de atrito entre o ordenamento nacional e o Estatuto de Roma, conclui-se que 
não há intervenção indevida no exercício da soberania nacional. Portanto, não se faz 
necessária a adequação de nossas normas internas para a implementação da jurisdição 
internacional prevista no Estatuto de Roma em nosso Direito, pois já são compatíveis, mesmo 
porque não seria viável utilizar-se da “própria Constituição para obstruir o funcionamento do 
Tribunal Penal Internacional, tribunal este criado justamente para combater graves violações 


de direitos humanos básicos e fundamentais.” (RAMOS, 2000, p.270). 


CONCLUSÃO 


Muitas são as discussões em torno de qual ou quais processos serão utilizados 
para a resolução dos conflitos de Direitos Humanos, mas todos são unânimes em afirmar que 
existe uma obrigação internacional para os Estados, mas não somente deles, de combater a 
impunidade internacional face ao disposto nos inúmeros tratados e normas costumeiras de 
proteção a tais direitos. 

Os direitos humanos na ordem jurídica e constitucional atuais são valores 
humanos fundamentais, dotados de características próprias, definidas em documentos 
internacionais assinados e ratificados por inúmeros Estados, e, como tal, necessitam de 
proteção. 

Discorrendo sobre o tema, Flávia Piovesan assim se pronuncia: 


(...) no cenário atual fortalece-se a idéia de que a proteção dos direitos 
humanos não deve se reduzir ao domínio reservado ao Estado, isto é, não 
deve se restringir à competência nacional exclusiva ou à jurisdição 
doméstica exclusiva, porque revela tema de legítimo interesse internacional. 
Por sua vez, essa concepção inovadora aponta para duas importantes 
consequências: (1) a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do 
Estado, que passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que 
são admitidas intervenções no plano nacional, em prol da proteção dos 
direitos humanos; isto é, permitem-se formas de monitoramento e 
responsabilização internacional quando os direitos humanos forem violados; 


(2) a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter seus direitos 


protegidos na esfera internacional, na condição de sujeito de Direito!” 


Como visto, a proteção dos Direitos Humanos tem demonstrado, nos últimos 
anos, um avanço no que se refere, principalmente, às definições das normas substantivas 
sobre a matéria e à constituição de mecanismos de proteção que consagraram a 
responsabilidade dos Estados e, especialmente, a responsabilidade individual por violações 
dos Direitos Humanos. Além disso, a forma sob a qual era concebido o tratamento dos 
nacionais pelo Estado modifica-se na medida em que se entende que a proteção dos Direitos 
Humanos não pode, nem deve, reduzir-se ao domínio reservado dos Estados ou à jurisdição 
doméstica exclusiva. 

Ademais, as graves violações dos Direitos Humanos, durante os conflitos 
internos e internacionais verificados no mundo contemporâneo, acabaram por demonstrar que 


os governos não são capazes de julgar seus violadores, precisamente, porque nessas situações, 





'7 PIOVESAN, Flávia apud LOPES, Maurício Antonio Ribeiro. Op. cit., p. 344 


muitas vezes, as autoridade domésticas não punem os verdadeiros responsáveis pelas 
atrocidades cometidas. 

A percepção do indivíduo como sujeito de direito internacional teve início com 
o fim da Segunda Guerra Mundial, exatamente em decorrência do processo de 
internacionalização dos Direitos Humanos, quebrando, desta forma, a centralização do 
sistema internacional público na figura do Estado. Dois valores, portanto, norteiam o sistema 
internacional, quais sejam, os valores dos Estados e os valores humanos, que irão delimitar a 
atuação da jurisdição dos Estados e, por conseqiiência, a jurisdição das cortes internacionais. 

Considerando a segurança dos direitos fundamentais também como um direito 
fundamental do homem, merece ela total proteção, seja nacional ou internacional. Sendo 
assim, o Direito Penal de um Estado que se encontra inserido na comunidade internacional 
deve, então, representar um sistema de normas punitivas dotadas de tal rigor que sua atuação 
ou ameaça de atuação não transgrida o conjunto de valores universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados que forma o cerne dos Direitos Humanos. 

Verificou-se, assim, a necessidade, diferente das demais cortes criadas através 
de tratados de Direitos Humanos que responsabilizam Estados pelas violações ocorridas em 
seu território, de um sistema diferente, que reafirmou a responsabilidade penal internacional 
dos indivíduos pelas violações mais graves contra os Direitos Humanos e o Direito 
Internacional Humanitário. 

A criação do Tribunal Penal Internacional veio, assim, contribuir para a 
manutenção ou restauração da paz, apresentando-se como uma via permanente de resolução 
de conflitos, baseado em regras objetivas de justiça, assentada na responsabilidade individual 
e pessoal pelos crimes previstos no Estatuto de Roma. 

Mostrou-se no presente trabalho que os Tribunais Militares de Nuremberg e de 
Tóquio, assim como os Tribunais ad hoc para ex-Iugoslávia e Ruanda ainda em andamento, 
mesmo diante das inúmeras críticas a que foram submetidos, constituíram e constituem 
importante subsídio para o estabelecimento de um sistema penal internacional permanente. 

A questão relativa à jurisdição do Tribunal Penal Internacional face à 
jurisdição dos Tribunais ad hoc demonstra uma melhoria na maneira de resguardar a 
segurança dos envolvidos nos conflitos, vez que no caráter da jurisdição destes e daquele está 
a principal diferença asseguradora de um julgamento imparcial e dentro do princípio da 
reserva legal. Segundo o Estatuto de Roma, o Tribunal exercerá sua jurisdição somente em 
situações de manifesta incapacidade ou falta de disposição de um sistema judiciário para 


exercer a jurisdição primária; ou seja, não retira dos Estados a primazia no julgamento e na 


investigação dos crimes previstos no Estatuto; já as jurisdições dos Tribunais ad hoc são 
concorrentes, apesar de não serem exclusivas. 

Merece destaque o entendimento de Flávia Piovesan quando afirma que 
nenhum direito é verdadeiramente assegurado se não for resguardado por uma Corte 
Permanente. As Cortes Internacionais de Direitos Humanos nos asseguram que o sistema 
internacional de Direitos Humanos é um sistema de direitos legais, que compreendem direitos 
e obrigações juridicamente vinculantes. A respeito, cita a posição de Richard B. Bilder: 


(...) As pessoas associam a idéia de Estado de Direito com a existência de 
Cortes imparciais, capazes de proferir decisões obrigatórias e vinculantes. 
(...) a experiência internacional demonstra que as Cortes Internacionais, se 
oferecida a possibilidade, podem contribuir de modo fundamental e crucial 
na implementação do sistema internacional dos direitos humanos. (...) As 
Cortes, como administradoras imparciais do Estado de Direito, 
tradicionalmente são concebidas como detentoras de uma especial 
legitimidade, constituindo um dos instrumentos mais poderosos no sentido 
de persuadir os Estados a cumprir suas obrigações de direitos humanos ( 
apud PIOVESAN, 2000, p. 108). 


A partir da segunda metade do século passado até os dias atuais os Direitos 
Humanos vêm adquirindo status de intangibilidade, não sendo passíveis de negociação, sequer 
como justificativa da manutenção do bem-comum. “Os direitos fundamentais — direitos 
humanos constitucionalizados — adquirem, portanto, a função de estabelecer o objeto e os 
limites do direito penal nas sociedades democráticas” (CARVALHO; CARVALHO apud 
GRECO, 2002, p.11). 

Como ressaltado por Vital Moreira e Canotilho, o Estado de Direito é um 
Estado constitucionalmente conformado, pressupondo a existência de uma Constituição como 
ordenação normativa fundamental, detentora de uma supremacia na qual o “(...) primado do 
direito do Estado de Direito encontra uma primeira e decisiva expressão. O Estado de Direito 
é, por último, um Estado de direitos fundamentais” (apud LOPES, 2000, p. 328). 

Surge, assim, o Tribunal Penal Internacional, analisado neste trabalho em seus 
aspectos principais, especialmente como um dos meios de assegurar a proteção aos Direitos 
Humanos fundamentais, mas sem a pretensão de esgotar o assunto, pois trata-se de uma 
instituição recente, passível ainda de inúmeras críticas, e que só o tempo, através das 
experiências práticas, dirá se o resultado de toda esta evolução no campo do Direito Penal 
Internacional, sob o prisma dos Direitos Humanos, se tornará válida. 

O que não se pode olvidar é o reconhecimento que os Estados devem manter 


quanto aos Direitos Humanos, pois somente assim haverá mais segurança nas relações sociais, 


além de fazer prevalecer os grandes valores éticos, os quais, sem esse reconhecimento oficial 


por parte dos Estados, tardariam a se impor na vida coletiva. 


ANEXO I 


Para melhor compreensão das etapas pelas quais passou, desde o primeiro movimento de 
relevo para implantação de uma Corte Permanente, até o início de seu funcionamento, em 
2003, apresenta-se de forma resumida a cronologia dos principais fatores políticos e jurídicos 


que tiveram influência direta neste processo: 


Outubro de 1946 Após o Tribunal de Nuremberg, um Congresso Internacional se reúne 
em Paris e pugna pela adoção de um código penal internacional que 
proíba os crimes de lesa humanidade e o pronto estabelecimento de uma 
Corte Penal Internacional. 

As Nações Unidas celebram a “Convenção para Prevenção e Punição do 
Crime de Genocídio”, tornando crime internacional atos que conduzem 


ao extermínio grupos étnicos, religiosos ou raciais. 


10 de dezembro de 1948 | Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


1949 Convenções de Genebra. 


Década de 1950 A Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI), recebe 
atribuições da Assembléia Geral para codificar os princípios 
fundamentais de Nuremberg e preparar um projeto de estatuto para a 
criação de um Tribunal Penal Internacional. Tal intento fica obstado de 
ser implementado face à oposição dos Estados poderosos de ambos os 
lados da Guerra Fria. 


1974 A Assembléia Geral obtém consenso a respeito do crime de agressão. 


1989 Trinidad e Tobago reintroduz junto à Assembléia Geral das Nações 
Unidas a idéia de uma corte permanente. Mesmo sendo criticada por 
inúmeros Estados, com o fim da Guerra Fria e a violência desmesurada 
na ex-Iugoslávia, esta proposta recebe uma atenção mais detida. A 
Assembléia Geral requisita à Comissão de Direito Internacional a 
elaboração de um projeto de estatuto para o Tribunal Penal Internacional 
Permanente (TPI). 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelece o Tribunal ad 


hoc na ex-Iugoslávia, bem como em Ruanda, no ano seguinte. 


Novembro de 1994 A Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas apresenta a 





25 de março a 12 de abril 
de 1996 


16 de março a 3 de abril 
de 1998 


15 de junho a 17 de julho 
de 1998 


2 de fevereiro de 1999 


versão final do projeto do estatuto e recomenda uma conferência de 
plenipotenciários para a instituição de um tratado que efetive o estatuto e 
a Corte. A Assembléia Geral constitui um comitê ad hoc para analisar o 
projeto do estatuto. 

O Comitê ad hoc se reúne em duas sessões de duas semanas. Apesar de 
muitos países serem favoráveis à instituição de uma corte penal 
permanente, as grandes potências e outros Estados se opõem ou 
permanecem indecisos. Em dezembro, a Assembléia Geral decide pela 
criação de um Comitê Preparatório para o estabelecimento do Tribunal 
Penal Internacional (PrepCom). 

Realiza-se, em Nova York, a primeira sessão do PrepCom. São 
discutidos temas como jurisdição, definição de crimes, princípios gerais 
do direito penal internacional. Os governos apresentam suas sugestões, 
alternativas e alterações ao esboço do projeto do estatuto elaborado pela 
COI, 

Realiza-se a sexta e última sessão do PrepCom. Últimos preparativos e 
estabelecimento da agenda para a Conferência de Roma. 

Tem lugar a Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações 
Unidas, em Roma. Nesta conferência é discutido e firmado o tratado que 
constitui o Estatuto do Tribunal Penal Internacional permanente, com 


votos favoráveis de 120 Estados, 7 votos contrários — Estados Unidos, 


Filipinas, China, Índia, Israel, Turquia e Sri Lanka — e 21 abstenções. 


Tem início o processo de ratificação, que permaneceu aberto às 
assinaturas dos Estados até o dia 17 de outubro do mesmo ano. Após esta 
data ficou depositado para adesões e ratificações na sede das Nações 
Unidas em Nova York, até 31 de dezembro de 2000. 

Senegal se torna o primeiro signatário a ratificar o Estatuto. Têm 


continuidade os encontros destinados às regulamentações do Estatuto. 


7 de fevereiro de 2000 O Brasil assina o Tratado de Roma. 


30 de junho de 2000 


A Comissão Preparatória adota o projeto de texto definitivo para as 
Regras de Procedimento e Prova e os Elementos de Crime conforme 


definido na Ata Final da Conferência de Roma. 





11 de abril de 2002 Obtidas as 60 ratificações necessárias para sua entrada em vigor. 


06 de maio de 2002 Os Estados Unidos anunciam formalmente às Nações Unidas sua 
intenção de não ratificar o Estatuto, manifestando não estar sujeito aos 
termos do tratado em decorrência da sua assinatura no Governo Clinton, 


em dezembro de 2001. 


20 de junho de 2002 Brasil ratifica o Tratado de Roma. 
1º. de julho de 2002 Estatuto do Tribunal Penal Internacional entra em vigor. 


12 de julho de 2002 Em virtude de intensa pressão americana, o Conselho de Segurança da 
ONU adota a Resolução 1422. 

3-10 setembro de 2002 | Celebrada a 1º Assembléia dos Estados-partes na sede das Nações 
Unidas. 

25 de setembro de 2002 |Promulgação do Decreto nº 4.388, internalizando o Estatuto no 
ordenamento jurídico brasileiro. 

3 a 7 de fevereiro de| Sessão da Assembléia Geral dos Estados-partes, em Nova York para 

2003 eleição dos 18 juízes que irão compor o Tribunal. 

11 de Março de 2003 Eleição, pelos 18 juízes escolhidos na sessão de fevereiro 2003, do Juiz 
Presidente Philippe Kirsch (Canadá), do Juiz Akua Kuenyehia (Ghana) 
como primeiro Vice-Presidente e da Juíza Elizabeth Odio Benito (Costa 
Rica), como segundo Vice-Presidente, iniciando-se os trabalhos do 
Tribunal. 

Junho 2003 Aprovação Resolução 1487, prorrogando a Resolução 1422 do CS/ONU 
por mais um ano. 

12 de setembro de 2003 | Assembléia dos Estados-partes adotou a Resolução ICC-ASP/2/Res.3 


estabelecendo o Secretariado Permanente da Assembléia, que iniciou 


seus trabalhos em 1º de janeiro de 2004'$. 








168 Até a entrada em funcionamento deste Secretariado Permanente para o Tribunal, o Secretariado da 
Organização das Nações Unidas atuou neste papel. 


ANEXO IH 


Lista dos países que assinaram e ratificaram o Estatuto de Roma!* 
139 assinaturas e 99 ratificações 
(“indica os países que fazem parte do Estatuto de Roma) 


O Assinatura do Estatuto Data Adesão/Ratificação 


Afeganistão? | 10 fevereiro 2003 
31 janeiro 2003 
11 dezembro 2000 
30 abril 2001 
18 junho 2001 
Argélia 28 dezembro 2000 
Bahamas 29 dezembro 2000 
Bosnia e Herzegovina* 17 julho 2000) 11 abril 2002 
8 setembro 2000 
20 junho 2002 
11 abril 2002 
16 abril 2004 
21 setembro 2004 

amerão 17 julho 1998 
22 setembro 2000 
3 maio 2004 
7 junho 2001 
21 maio 2001 
7 março 2002 
21 junho 2001 









8 fevereiro 2001 































1 julho 2002 
28 dezembro 2000 













10 dezembro 2002 
28 junho 2000 
5 abril 2000 
janeiro 2002 
27 junho 2002 







































11 abril 2002 






Tulho 2000 










5 agosto 2002 
















'9 Informações obtidas no site: <http://www.icc.org/espanhol/list-rat.htm>. Acesso em: 30 out. 2005. 


Dominicat [O] 
Djibouti 7 outubro 199 





Eslovaquia* 23 dezembro 1998 


| Biaa sa Unidos de 31 dezembro 2000 
América 


8 
7 outubro 1998 
8 


13 setembro 2000 
9 


7 outubro 1998 
18 julho 1998 
Georgia 18 de julho de 1998 
Guinea 
Irá 
Islândia* 26 agosto 1998 


Kuwait 8 setembro 2000 


10 dezembro 199 
13 outubro 199 
Macedonia, FYR* 7 outubro 1998 


8 
8 
18 julho 1998 
8 
8 








12 fevereiro 2001 
5 novembro 2002 
5 fevereiro 2002 


11 abril 2002 
31 dezembro 2001 
24 outubro 2000 


30 janeiro 2002 
29 novembro 1999 


29 dezembro 2000 
9 junho 2000 

20 setembro 2000 
28 junho 2002 

5 setembro 2003 
20 dezembro 1999 
15 maio 2002 

14 julho 2003 


23 setembro 2004 


17 julho 2001 
1 julho 2002 
30 novembro 2001 


11 abril 2002 


25 maio 2000 
7 dezembro 2000 


26 julho 1999 


11 abril 2002 
15 março 2005 


28 junho 2002 

6 setembro 2000 
22 setembro 2004 
2 outubro 2001 
12 maio 2003 

8 setembro 2000 
6 março 2002 





Moçambique 
Nigéria* 1 junho 2000 
P 


| 30 novembro 1998 


República Árabe Siria 29 novembro 2000 


IR epública Central 7 dezembro 1999 
Africana* 


República Checa 13 abril 1999 
República da Coréa* 8 de março 2000 
República da Moldovia 8 setembro 2000 


República Democrática 8 setembro 2000 
do Congo* 


República Dominicana 8 setembro 2000 


Rep. Fed. de 19 dezembro 2000 
ugoslavia* 


Romênia* 7 julho 1999 


17 julho 1998 
18 julho 1998 





28 dezembro 2000 


18 julho 199 


Suiça* 18 julho 1998 


2 outubro 2000 








19 setembro 2002 
16 agosto 2000 
29 novembro 2002 


5 março 2002 


11 abril 2002 


25 junho 2002 

12 novembro 2001 
7 setembro 2000 
11 abril 2002 

21 setembro 2001 
16 fevereiro 2000 


21 março 2002 

14 maio 2001 

10 novembro 2001 
12 novembro 2001 
5 fevereiro 2002 

4 outubro 2001 


3 outubro 2001 


13 novembro 2002 


11 abril 2002 
12 maio 2005 
6 setembro 2001 


11 abril 2002 
16 setembro2002 
13 maio 1999 


3 dezembro 2002 


2 fevereiro 1999 


15 setembro 2000 
27 novembro 2000 


28 junho 2001 
12 outubro 2001 





30 novembro 199 5 maio 2000 
29 dezembro 200 20 agosto 2002 


6 setembro 2002) 
6 abril 1999 


imor Oriental* 


8 

0 

rinidad e Tobago* 23 março 1999 
Ucrânia 0 
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20 janeiro 200 


crânia 
14 junho 2002 

28 junho 2002 
7 de junho 2000 


3 novembro 2002 





8 
17 julho 1998 
17 julho 1998 
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RESUMO 


Desde o final da Segunda Guerra Mundial o processo de internacionalização 
dos Direitos Humanos vem evoluindo de forma extremamente satisfatória, culminando, hoje, 
com a criação do Tribunal Penal Internacional, marco histórico na busca pela instituição de 
uma jurisdição universal permanente, capaz de impor o julgamento e a punição das violações 
mais graves aos Direitos Humanos, sem que, para tanto, os Estados-partes do Estatuto de Roma 
- tratado que criou o Tribunal na Conferência de Plenipotenciários, em Roma - sejam 
impedidos de exercer a jurisdição primária em seus próprios territórios. O crescente processo 
de globalização, que também atinge o cenário jurídico, aliado à noção de soberania 
compartilhada ou flexibilizada, à luz do princípio da complementaridade, conduzem à 
afirmação de que este Tribunal representa um novo instrumento no caminho da incessante 
busca pela segurança jurídica no cenário internacional, pois, ao contrário dos Tribunais 
Militares criados após a Segunda Guerra Mundial e os Tribunais ad hoc, tem jurisdição 
universal, não representando um “tribunal de vencedores para julgar os vencidos”. A forma 
pela qual o Tribunal exercitará sua competência para dar fim à impunidade das inúmeras 
atrocidades inimagináveis que ainda chocam a consciência da humanidade, sua relação com a 
Organização das Nações Unidas, suas prerrogativas, seus princípios e seu fundamento são 
temas que fazem parte do presente estudo, cujo objetivo é contribuir para a compreensão de 
mais um mecanismo inserido no Direito Penal Internacional visando à proteção da dignidade 
da pessoa humana, da cidadania e da prevalência dos Direitos Humanos não só no plano 


interno, mas também, internacional. 


Três palavras-chave: Direitos Humanos. Tribunal Penal Internacional. Segurança Jurídica. 


ABSTRACT 


Since the end of World War II, the process of “internationalization” of Human 
Rights has been developed in a quite satisfactory menner, reaching the landmark today, of the 
International Court of Justice (ICJ) constituency, in the search for a permanent universal 
jurisdiction, lawfully capable of establishing trial courts and veridicts concerning human 
rights” highest violations. Nevertheless, the signatary States of the “Rome Treaty” — which 
created the ICJ — remain entitled to exercise primary jurisdiction within their own territories. 
The increasing process of globalization, also present in the justice scenario, is complemented 
nowadays by the notion of flexible or shared sovereignity. In the light of the 
complementaryness” principle, these ideas lead to realize that this court (ICJ) represents a new 
path in the constant search for a legal safety net in world-related scenarios. Contrary to the 
military courts and Ad Hoc Courts created in the aftermath of the 2"º World War, the ICJ has 
universal jurisdiction, meaning it's not a court for winners to judge defeated individuals. The 
purpose of this essay is to contribute in understanding yet another legal device inserted within 
International Law to assure protection and dignity to all human beimgs, citizenship and 
prevailance of human rights not only internally but worlwide, by means of analysing the way 
this court will exercise it's competency to put an end to unpunished crimes and (unthinkable) 
atrocities that haunt mankind's conscience, it's relationship to the United Nations 


Organisation, 1t's prerrogatives, principles and fundamentals. 


Keywords: Human Rights, International Court of Justice, Legal Safety Net. 
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INTRODUÇÃO 


Dentre os maiores desafios que se afiguram para as próximas décadas será o de 
garantir a segurança dos seres humanos, ou seja, a segurança de não ser assassinado, de não 
desaparecer, de não ser torturado, de não ser objeto de práticas políticas autoritárias, a 
segurança alimentar, a segurança contra enfermidades, para não falar da segurança de poder 
exercer os direitos civis e políticos previstos nos instrumentos internacionais de proteção aos 
Direitos Humanos. 

A garantia da segurança efetiva dos indivíduos se torna o alvo maior das 
sociedades, pois enquanto estes não se sentirem seguros em suas próprias residências, a 
segurança dos Estados continuará ameaçada. Portanto, não podemos falar em segurança dos 
Estados se não houver segurança dos cidadãos. 

Diante deste contexto, vislumbra-se uma nova ordem jurídica global, cujo 
primado é o da justiça, e não apenas os interesses políticos, em grande parte, mesquinhos e 
desprovidos de viés humanitário. Princípios basilares do Direito Internacional demonstram 
uma flexibilidade surpreendente, de modo a permitir que alguns preceitos tangentes à 
soberania estatal sejam preteridos em benefício da dignidade da pessoa humana e da garantia 
de coerção contra os perpetradores dos chamados crimes contra a humanidade, crimes de 
genocídio, crimes de guerra e de agressão. Neste sentido, a restrição e a má-vontade 
características dos idos da Guerra Fria parecem estar, gradativamente, cedendo espaço à 
implementação de uma nova ordem jurídica que se adeque à conjuntura sócio-político- 
econômica contemporânea internacional. 

A criação do Tribunal Penal Internacional, cuja legitimidade jurídica é 
conferida pelo Estatuto de Roma, tornou-se o instrumento legal, neste novo século, que reuniu 
todos os anseios da comunidade internacional no sentido de buscar a preservação e a 
segurança dos Direitos Humanos e, especialmente, possibilitar o julgamento e a punição dos 
perpetradores das mais abomináveis condutas violadoras dos direitos básicos de todos os 
homens, de forma complementar às jurisdições dos Estados da comunidade internacional que 
o ratificaram. 

Vislumbra-se a consolidação da incessante busca da moderna doutrina em 
termos de segurança jurídica internacional, mesmo sabedores de que os instrumentos 
humanos são e serão imperfeitos, mas numa acepção otimista e crédula, podemos considerar, 
na criação do Tribunal Penal Internacional, - que percorreu um longo caminho até sua 


implementação, contendo virtudes, como dizia Aristóteles, que o bom direito almeja -, o 


nascimento de uma ordem jurídica em que as razões de Estado não mais terão lugar face ao 
primado da justiça e da segurança dos direitos. 

No presente trabalho, serão abordadas as principais características deste novo 
Tribunal, desde seus antecedentes até os dias de hoje, criado para reprimir os crimes 
internacionais nele tipificados, visando impor restrições ao exercício ilimitado da força, 
mesmo em situações extremas como a de conflitos armados. Para tanto, no primeiro capítulo 
far-se-á um exame preliminar dos Direitos Humanos no plano internacional e do Direito 
Internacional Humanitário, mostrando-se as diversas posições doutrinárias e suas implicações, 
bem como um estudo sobre o entrelaçamento entre Direito Internacional Penal e Direito Penal 
Internacional, buscando situar o atual estágio evolutivo da proteção dos Direitos Humanos 
nestes novos ramos do Direito, analisando-se de forma minuciosa os chamados crimes 
internacionais. Por fim, tratar-se-á neste capítulo inicial dos sistemas regionais de proteção 
dos Direitos Humanos, focando a atuação das Cortes Internacionais de Justiça Americana, 
Européia e Africana. 

No segundo capítulo pretende-se tratar especificamente dos fatores históricos e 
políticos que antecederam e muito influenciaram a criação do Tribunal Penal Internacional, 
como os Tribunais Militares de Nuremberg e Tóquio, e os Tribunais ad hoc para ex- 
Iugoslávia e para Ruanda. Alicerçados nas experiências destes Tribunais, bem como em 
inúmeros estudos que tratavam especificamente da criação de uma corte permanente 
internacional, teve início a Conferência de Plenipotenciários, em Roma, no ano de 1998, cujo 
objetivo era finalizar o projeto de criação desta corte permanente, com jurisdição universal 
para reprimir e punir os crimes de sua competência. Assim, foi aprovado o Estatuto de Roma, 
criando-se o Tribunal Penal Internacional, que terá toda sua estrutura analisada no terceiro 
capítulo, passando pelo seu fundamento legal, sua jurisdição, seus princípios fundamentais, 
composição, dinâmica processual e as penas aplicáveis, bem como uma breve exposição dos 
casos que já se encontram em andamento nas Câmaras do Tribunal. 

Diante das inúmeras turbulências advindas da criação deste Tribunal, 
especialmente no tocante à questão da soberania dos Estados face à sua atuação, será dada 
especial atenção a este tema no quarto capítulo, examinando-se os fatores julgados relevantes 
e que exercem influência direta nesta questão, tais como o fenômeno da globalização e o 
poder da Organização das Nações Unidas. Face à peculiar posição americana diante do 
Tribunal Penal Internacional, e diretamente relacionada com seu conhecido “poder de 
império” na comunidade internacional, este capítulo traz também o relacionamento dos 


Estados Unidos com o Tribunal, desde as discussões preliminares até os atuais e polêmicos 


acordos bilaterais que este País vem celebrando com inúmeros outros da comunidade 
internacional, almejando ver-se livre da jurisdição do Tribunal. 

Por fim, não seria crível apresentar um estudo do novel instrumento de 
proteção dos Direitos Humanos sem relacioná-lo com o nosso ordenamento jurídico. Assim, 
torna-se necessário verificar os cenários político e jurídico reinantes no Brasil desde as 
discussões iniciais sobre a criação de uma corte permanente para tal fim, passando pela 
aprovação e ratificação do Estatuto, seu processo de implementação e as discussões a respeito 
da adequação da nossa Constituição ao Estatuto, especialmente no tocante à pena de prisão 
perpétua, à entrega de nacionais e à imprescritibilidade dos crimes previstos no Estatuto de 
Roma. 

Desde o início do estudo é preciso que se tenha em mente a relevância 
histórica deste Tribunal, pois sua mera existência, como destacou Flávia Piovesan, terá o 
condão de limitar o darwinismo no campo das relações internacionais, onde prevalece a lei 
dos Estados mais fortes em face das nações mais débeis (2002). Ressalte-se, contudo, que a 
maior contribuição que a nova Corte poderá dar para consolidar a paz, a segurança e o 
respeito aos Direitos Humanos no mundo, será fazer com que ele transite de uma cultura de 
impunidade para uma cultura de responsabilidade (LEWANDOWSKI, 2002, p. 195), fruto da 
prevalência do respeito aos direitos fundamentais do homem, especialmente da sua dignidade 
e seus valores individuais. 

Sem a pretensão de esgotar o assunto, uma vez que as questões envolvendo os 
Direitos Humanos são inesgotáveis, constata-se, neste estudo, que a criação do Tribunal Penal 
Internacional corporifica a evolução da comunidade internacional no âmbito da justiça penal 
Internacional, sem que para tanto, os seus Estados tenham que abrir mão de sua soberania. 
Devem, apenas, flexibilizar tal conceito com o fito primordial de permitir a atuação 
independente do Tribunal no caminho da garantia da segurança e da proteção internacional 


deste direitos, quando seus próprios tribunais se mostrarem omissos ou falhos neste aspecto. 


1 DIREITOS HUMANOS E DIREITO PENAL INTERNACIONAL 


1.1 Direitos Humanos no plano internacional 


Pretende-se realçar neste trabalho a faceta referente à garantia da segurança 
dos Direitos Humanos no âmbito internacional. Para tanto, importante que se tenha em mente 
as lições de Norberto Bobbio, nelas afirmando que o problema grave de nosso tempo, com 
relação aos direitos do homem, não está em sua fundamentação, mas sim em sua proteção, 
ressaltando que: 


[...] o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico e, 
num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são 
esses direitos, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais 
ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro 
para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles 
sejam continuamente violados (1992, p. 25). 

Pode-se dizer que a Grécia Antiga foi o berço da primeira civilização 

Ocidental que desenvolveu de forma coerente e articulada as idéias centrais do que 

modernamente se denomina “Direitos Humanos”(DEVINE, 1999, p. 4. Estes, por sua vez, 

ingressaram de maneira contundente no cenário internacional após a Segunda Guerra 

Mundial, face às atrocidades cometidas a milhões de pessoas durante o Nazismo, culminando 
E ” E 2 = E E 

com o estabelecimento, pelas Nações Unidas”, da Declaração Universal dos Direitos do 


Homem”, em 1948. Esta Declaração, juntamente com a Convenção para prevenção e 


as é e A á a 
repressão ao crime de Genocídio , são tidas como um dos fatores representativos da reação 





* Esta obra apresenta uma retrospectiva histórica da Teoria dos Direitos Humanos, desde os filósofos gregos, 
passando pelos romanos, a tradição cristã, até os dias atuais, com a crescente preocupação na proteção 
internacional dos direitos do homem. 

2 Criada pela Carta das Nações Unidas, assinada em São Francisco, em 26.06.45, por meio da qual, diante dos 
horrores da Segunda Guerra, procurou de forma vigorosa tornar efetiva a proteção dos direitos do homem, 
ressaltando já no preâmbulo e no artigo 1º de seu ato constitutivo, que os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais devem ser respeitados por todos (DUNNE;WHEELER, 1999, p. 72-73). Aprovada no Brasil pelo 
Decreto-Lei nº 7.935, de 04.09.45, e promulgada pelo Decreto nº 19.841, de 22.10.45, entrando em vigor em 
24.10.45 (MAZZUOLI, 2005b, p. 53). 

? Adotada e proclamada pela Resolução nº 217 A (III), da 3º Assembléia Geral das Nações Unidas, de 10 de 
dezembro de 1948, com quarenta e oito votos a favor, nenhum contra, oito abstenções (Arábia Saudita, 
Bielorussia, Tchecoslováquia, Polônia, Ucrânia, União Sul-Africana, URSS e Iugoslávia) e ausência de dois 
Estados (Honduras e Iêmen), (GARCIA, 2005, p. 24). Observe-se que em Helsinki, em 1975, no Ato Final da 
Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa, os Estados Comunistas da Europa aderiram 
expressamente à Declaração Universal (PIOVESAN, 2004a, p.145). 

* Aprovada e proclamada pela Resolução nº 260 A (III) pela 2º Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
09.12.48, em Paris. No Brasil foi aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 11.04.51, e ratificada em 04.09.51 


aos crimes e ao total desrespeito aos Direitos Humanos antes e durante a Segunda Guerra 
Mundial. 

Desde o início da segunda metade do século XX os Direitos Humanos são 
considerados um dos temas mais relevantes do Direito Internacional Contemporâneo, 
representando o resultado de um lento e gradual processo de internacionalização e 
universalização desses mesmos direitos. Como consegiiência desse processo, o conceito de 
soberania estatal abranda-se, não sendo mais os Estados os únicos sujeitos de Direito 
Internacional, mas também os indivíduos, que, a partir de então, passam a deter mecanismos 
capazes de proteger os direitos que se encontram assegurados e fundamentados 
internacionalmente, inclusive protegendo-se face às violações cometidas pelos próprios 
Estados. Até então, a doutrina internacionalista partia do pressuposto de que somente os 
deveres e direitos dos Estados poderiam ser objeto do Direito Internacional, e, como 
consegiiência, os indivíduos careciam de capacidade jurídico-processual, sendo protegidos 
apenas de maneira indireta ou reflexa pelas normas internacionais (SOMMERMANN, 1996, 
p. 98). 

Cançado Trindade, juiz da Corte Americana de Direitos Humanos, jurista 
renomado na defesa da garantia do acesso à justiça aos indivíduos, especialmente perante as 
cortes internacionais, em excelente trabalho, destaca exatamente a importância da 
personalidade e capacidade jurídicas do indivíduo enquanto sujeito de Direito Internacional. 
Magistralmente, aborda o resgate do indivíduo como sujeito do Direito Internacional e os 
meios judiciais que lhe são disponibilizados para a busca da sua proteção no plano 
internacional. Analisa o papel dos tribunais americano e europeu neste assunto, realçando 
que: 


“a titularidade jurídica internacional do ser humano, tal como a anteviam os 
chamados fundadores do direito internacional (o direito das gentes), é hoje 
uma realidade. No âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
nos sistemas europeu e interamericano de proteção — dotados de tribunais 
internacionais em operação -, se reconhece hoje, a par da personalidade 
jurídica, também a capacidade processual internacional (locus standi in 
judicio) dos indivíduos. É este um desenvolvimento lógico, porquanto não se 
afigura razoável conceber direitos no plano internacional sem a 
correspondente capacidade processual de vindicá-los. Os indivíduos são 
efetivamente a verdadeira parte demandante no contencioso internacional 
dos direitos humanos.” (2002, p. 30-31). 


O resgate do valor da pessoa humana neste momento histórico, rompendo o 


paradigma dos Direitos Humanos, relembra os ensinamentos de Hanah Arendt, analisados por 





(depósito de instrumento de ratificação em 15.04.52). Promulgada pelo Decreto nº 30.822 (06/05/52) e publicado 
no DOU em 09.05.52. (MAZZUOLI, 2005, p. 563). 


Celso Lafer, para quem é imprescindível o desenvolvimento da cidadania como forma de 
assegurar a convivência coletiva, e, neste processo de cristalização das medidas de proteção 
dos direitos humanos, de caráter universal e indivisível, imperioso que se relembre que “[...] o 
primeiro direito humano, do qual derivam todos os demais, é o direito a ter direitos, direitos 
que a experiência totalitária mostrou que só podem ser exigidos através do acesso pleno à 
ordem jurídica que apenas a cidadania oferece” (1988, p. 166). 

No tocante à universalidade dos Direitos Humanos, os Estados têm o dever de 
respeitá-los e promovê-los, abstraindo-se de qualquer particularidade nacional ou regional e 
também das concepções próprias das diferentes culturas existentes”. Devem buscar preservar 
os valores pessoais e individuais de seus cidadãos de forma a resguardar o bem-estar social, 
“objetivo que deveria ocupar o epicentro de qualquer estrutura de poder”(GARCIA, 2005, p. 
46-47). Porém, é preciso reconhecer que essas perspectivas não têm encontrado ressonância 
na realidade, sendo comum que as diversidades de ordem cultural impeçam que seja dado um 
tratamento uniforme aos Direitos Humanos por todos os Estados e entre todos os Estados, 
bem como implementar sua garantia de forma eficaz”. A aprovação do Estatuto de Roma”, 
que fez nascer o Tribunal Penal Internacional, representa uma vitória no caminho que a 
comunidade internacional vem percorrendo há alguns séculos na busca pela garantia da 
segurança dos Direitos Humanos no plano internacional. 

Mesmo que pareça uma grave ameaça à soberania dos Estados, ainda assim o 
processo de internacionalização dos Direitos Humanos representa uma excelente resposta 
dessa mesma comunidade na elaboração de princípios que buscam assegurar a convivência 
pacífica e harmoniosa entre os Estados - no exercício de sua soberania - e os indivíduos, 
enquanto sujeitos do Direito Internacional. 

Infelizmente ainda existem imensas violações aos Direitos Humanos 
perpetradas por Estados, especialmente por aqueles de reduzida tradição democrática ou 
assolados por conflitos armados, instabilidade política e ausência de forte ideologia 
participativa, fatores que contribuem para a não consolidação do respeito a estes direitos 


como um valor fundamental. 





> A respeito desse caráter universalista que a moderna doutrina dos Direitos Humanos atribui a si, Fernandez- 
García profere uma crítica que nos chama a atenção pelo realismo: “Nem todas as tradições culturais têm tido ou 
têm o mesmo valor a partir da perspectiva do reconhecimento, desenvolvimento e garantia dos direitos humanos. 
Uma Declaração Universal dos direitos fundamentais é incompatível com a defesa do relativismo cultural e 
moral. Isso significaria que a universalidade dos direitos tem preferência sobre a preservação de identidades 
culturais antidireitos” (apud GARCIA, 2005, p. 50-51). 

º Sobre essa questão do universalismo e relativismo cultural vide PIOVESAN (2004a, p. 156-161) e 
TRINDADE (1997, p. 99-155). 

7 Estatuto aprovado na Conferência Diplomática de Roma, realizada entre 15.06.98 a 17.07.98. No Capítulo 3 
deste trabalho tratar-se-á especificamente do Tribunal criado por esse Estatuto. 


Merece destaque a posição americana - que foge ao enquadramento apontado 
no parágrafo anterior, mas com idênticas consegiiências -, face ao desenvolvimento do Direito 
Internacional, que de forma reiterada e consistente vem se negando a aplicar ou mesmo adotar 
tratados que buscam a preservação dos Direitos Humanos no cenário mundial. Como 
ressaltado por Goyos Júnior, “[...] a administração Bush, em seu documento de estratégia de 
segurança nacional repudiou nada menos do que a Carta da Organização das Nações Unidas 
(ONU), no tocante ao uso da força, ao autorizar o seu uso preventivo e unilateral [...]” (2003, 
p. 272-273). Em outubro de 2002, foi autorizada pelo Poder Executivo dos EUA a guerra 
contra o Iraque, mesmo sem aprovação do Conselho de Segurança da ONU. Indubitável que 
se concorde com este autor quando critica a atuação americana e reconhece a sua tendência 
firme e sistemática de abandonar a ordem jurídica internacional, numa atitude que vilipendia 
o processo de internacionalização dos Direitos Humanos, que vem se concretizando de forma 


segura desde meados do século XX. 


1.2 Direito Internacional Humanitário 


Ao se debruçar sobre a importância da proteção da pessoa humana, enquanto 
ser que vive e interage numa comunidade internacional assolada por inúmeros conflitos que 
culminam com o desrespeito odioso das suas vítimas, os estudiosos apontam questões de 
extrema relevância ao analisar e explicitar os conceitos e implicações do Direito Internacional 
Humanitário e das formas de proteção dos Direitos Humanos no âmbito internacional. 

Swinarski (1988, p.13), em uma exposição primorosa, realça que, em muitas 
ocasiões, este direito já foi considerado uma espécie de direito à parte, fora do Direito 
Internacional Público geral, o que demonstra um imenso equívoco diante do seu complexo 
conteúdo. 

Conceituar Direito Internacional Humanitário, assim como conceituar Direitos 
Humanos, mostra-se uma tarefa inglória, face às inúmeras implicações que envolvem seus 
elementos. Dois grandes temas estão inseridos neste direito desde os seus primórdios, que são 


as relações entre Estados em períodos de paz e as relações decorrentes de conflitos armados. 


Para melhor compreensão do que envolve o Direito Internacional Humanitário, necessário que 


se discorra sobre as principais manifestações que vêm contribuindo para sua consolidação no 
cenário internacional. 

Segundo Cançado Trindade (1988, p.15) foi na II Conferência de Paz da Haia, 
em 1907, que “[...] formar-se-ia a primeira grande vertente do direito internacional 
humanitário, cognominada “o direito da Haia”, voltado à regulamentação da condução da 
guerra propriamente dita e dos “métodos e meios” de combate permissíveis”. Não se pode 
deixar de ressaltar, como o fez Swinarski (1988, p.14-15), um período ainda mais antigo, que 
representa o início da germinação da semente deste direito, quando apontou o ano de 1864 
como “[...) a data do nascimento do direito internacional humanitário — ano em que foi 
celebrada a primeira Convenção de Genebra [...]”, observando que as práticas internacionais 
costumeiras regulavam situações de conflitos até então. Tais convenções consolidaram 
normas que ficaram conhecidas como “Direito de Haia” e “Direito de Genebra”, 
respectivamente, representando o direito aplicável na guerra — o jus in bello”-, e que hoje se 
conhece como Direito Internacional Humanitário (SWINARSKI, 1988, p. 18). 

Em muitas situações surgem controvérsias a respeito das implicações práticas e 
teóricas quanto ao âmbito de aplicação dos Direitos Humanos e do Direito Internacional 
Humanitário. Sem a pretensão de pôr fim a tais discussões, bastante válidas no cenário 
acadêmico, serão expostos conceitos com os quais se pretende auxiliar na compreensão destes 
ramos do Direito Internacional. 

Para Swinarski (1988, p.18) o Direito Internacional Humanitário pode assim 
ser definido: 


O direito internacional humanitário é o conjunto de normas internacionais, 
de origem convencional ou consuetudinária, especificamente destinado a ser 
aplicado nos conflitos armados, internacionais ou não-internacionais, e que 
limita, por razões humanitárias, o direito das Partes em conflito de escolher 
livremente os métodos e os meios utilizados na guerra, ou que protege as 
pessoas e os bens afetados, ou que possam ser afetados pelos conflitos. 


Tal conceito mereceu algumas críticas do saudoso professor Celso Mello 
(1997, p.135-136) pelo fato de ser, de certa forma, impreciso, apesar de abrangente, ao tratar 


das limitações ao direito das partes em caso de conflito. Particularmente não se entende que 





$ Sobre a cronologia da formação do Direito Internacional Humanitário ver quadro esquemático apresentado por 
Carlos Japiassú (2004, p.11-12). 

? Importante destacar a distinção entre jus ad bellum e jus in bello, sendo o primeiro entendido como direito à 
guerra, ou seja, a possibilidade que os Estados teriam de resolver suas pendências por meio de conflitos armados, 
que não mais se admite atualmente, enquanto que o segundo representa as regras que devem reger os conflitos, 
mesmo que ilícitos, no tocante aos meios empregados e ao tratamento das vítimas e aos prisioneiros de guerra. 
Cfe. Swinarski (1988, p. 18). Também Fábio Konder Comparato (2005, p.169) mostra o caráter bipartite do 
direito da guerra e da paz: um direito preventivo da guerra (ius ad bellum) e outro que trata do direito da situação 


esta limitação represente uma imprecisão, apenas busca assegurar que as partes em conflito 
não usem de meios insidiosos no momento do combate, preservando-se, dentro do possível, a 
pessoa humana em caso de conflito armado, o que se mostra unânime em todas as definições 
que se possa encontrar a respeito do objetivo do Direito Internacional Humanitário. 

Para Celso Mello (1997, p.137) o Direito Internacional Humanitário é um “[...] 
sub-ramo do Direito Internacional Público Positivo que integra o Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, tendo por finalidade proteger a pessoa humana em conflitos armados”, 
diante da crua realidade do cenário mundial, na qual os conflitos armados estão presentes e 
fazem parte da natureza humana. 

O Comitê Internacional da Cruz Vermelha definiu este direito como sendo as 
regras internacionais, de origem convencional ou costumeira, que são especificamente 
destinadas a reger os problemas humanitários decorrentes diretamente de conflitos armados, 
internacionais ou não-internacionais, e que restringem, por razões humanitárias, o direito das 
partes em conflito de utilizar métodos e meios de guerra à sua escolha, de modo a proteger as 
pessoas e os bens afetados, ou que puderem ser afetados, pelo conflito (JAPIASSU, 2004, p.7- 
8). 

Dos conceitos expostos pode-se inferir que o Direito Internacional Humanitário 
é composto de normas que têm por finalidade, em tempo de guerra, proteger especificamente 
as pessoas que dela não participam ou que dela não tenham participado, bem como limitar os 
métodos e meios de fazer a guerra. Não importa que sejam casos de conflitos armados 
internacionais ou não-internacionais, como o caso de guerras civis ou conflitos internos, 
ambos serão submetidos ao crivo das medidas de proteção e segurança humanitárias. Em 
todas as demais hipóteses em que houver violação aos direitos previstos nos tratados e normas 
costumeiras de Direitos Humanos aplicar-se-á o Direto Internacional dos Direitos Humanos, 
que busca, em última instância, a vigência efetiva dos direitos do homem. 

Percebe-se que a linha que delimita a área de atuação do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos é do Direito Internacional Humanitário é bastante tênue!" A interação 
e a complementaridade entre tais direitos geram um processo dinâmico, que pode levar à 
expansão da proteção devida conforme ambos se aperfeiçoem (TRINDADE, 1988, p. 38). A 


aprovação do Estatuto de Roma é um exemplo crível e contundente desta busca pela 





ou estado de guerra (ius in bello). Celso Mello discorre sobre esta distinção quando trata da questão da guerra 
justa ou injusta (2002, p. 1460-1466), assim como Joanisval Gonçalves (2001, p. 30). 

19 O relacionamento entre Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário apresenta três tendências, a 
saber: a tese integracionista (o direito humanitário seria apenas um aspecto dos direitos do homem nos conflitos 
armados), a tese separatista (aborda a total incompatibilidade entre ambos, até mesmo como forma de preservar a 


ampliação das proteções aos direitos fundamentais e garantia da segurança dos direitos no 
plano internacional. 

Trazendo mais luz ao conceito de Direito Internacional Humanitário e sua 
interação com os demais ramos do Direito Internacional, merecem destaque as palavras de 
Héctor Gros Espiell (1988, p.42) proferidas no Simpósio Organizado pelo Instituto de 
Pesquisas de Relações Internacionais com a colaboração da Cruz Vermelha Internacional: 


O direito internacional humanitário, no meu entender, não é uma intelecchia 
isolada dos demais ramos do direito internacional e só pode ser 
compreendido e adquirir o seu real e completo significado dentro do quadro 
global do direito internacional de hoje, compreendendo iniludíveis relações 
não só com o direito internacional dos direitos humanos mas também com o 
direito internacional dos refugiados e com os grandes problemas do direito 
internacional contemporâneo, tal como visto hoje, da subjetividade 
internacional, da responsabilidade internacional do Estado, do direito dos 
Tratados, etc. 


Ultrapassadas as barreiras conceituais sobre as nuances dos sistemas jurídicos 
de proteção dos Direitos Humanos, diante de toda a modificação que vem se processando nos 
âmbitos político, social e econômico, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, abordar-se-á 
em seguida, outro ramo do Direito imprescindível à perfeita compreensão e encadeamento das 


idéias que no presente estudo serão abordadas. 


1.3 Direito Internacional Penal x Direito Penal Internacional 


Após a Segunda Guerra Mundial, o problema da vigência de um verdadeiro 
Direito Internacional Penal também passou a ser discutido pela comunidade internacional 
como decorrência da proteção dos Direitos Humanos. De fato, alicerçadas no Acordo de 
Londres, firmado em 8 de agosto de 1945, as quatro potências aliadas instituíram os Tribunais 
de Nuremberg e Tókio, com o fim de julgar os criminosos de guerra nazistas e japoneses. 
Esses Tribunais ad hoc receberam competência para julgar os autores de crimes contra a 
humanidade, os crimes contra a paz e os crimes de guerra, crimes estes que constituiriam um 
princípio do Direito Internacional Penal (LUISI, 2003, p. 234). No âmbito da competência 
recebida, determinaram a execução de sentenças por crimes internacionais, inclusive a 


execução de penas de morte. 





proteção da pessoa humana) e a tese complementarista (seriam dois sistemas distintos, mas que se 
complementam). A respeito veja SWINARSKI (1988, p. 23) e MELLO (1997, p. 139-140). 


Progressivamente, após a dramática experiência sofrida pela comunidade 
internacional com o Nazismo!!, formou-se um corpo de normas jurídicas relativas aos crimes 
de guerra e contra a humanidade, do que são exemplos, além do Acordo de Londres, a 
Convenção das Nações Unidas para a prevenção e repressão do genocídio, de 9.12.1948, as 
Convenções de Genebra, de 12.8.1949, a Convenção das Nações Unidas sobre o apartheid, de 
30.11.1973, a Convenção de Nova York sobre a vedação de utilização de técnicas de 
modificação do meio ambiente para fins militares, de 10.11.1976, etc. 

A existência de um Direito Internacional Penal é posta em dúvida, entretanto, 
por grande parte da comunidade jurídica, principalmente na Europa, que possui enraizada 
tradição codificadora. Porém, não se pode negar que a edificação deste Direito Internacional 
Penal corresponde a uma exigência de cunho moral de quase todos os povos, face aos crimes 
que atingem a humanidade (delitos “jus gentium”) e que, como indica a história e a 
experiência atual, continuam a ser praticados por razões de domínio hegemônico, 
nacionalista, racial etc., sempre levados a efeito sob contaminante ideologia, 

Ferrando Mantovani questiona se o Direito Internacional Penal, hoje, pode ser 
considerado uma realidade ou apenas um ideal. “Un diritto giá nato ed operante o una mera 
speculazione dottrinale?” (1992, p. 961). Com essas palavras, procura justificar seu 
posicionamento: 


Secondo un atteggiamento entusiasta, anticipatore dei tempi, il diritto 
internazionale penale é un diritto giá esistente, non scrito e codificato ma 
pure esso fondato sulla consuetudine; di recente nascita e, perciô, non ancora 
perfetto ma in via di formazione; peraltro caratterizzato dal fatto che le 
fattispecie dei reati internazionali non sono in genere ben determinate e le 
pene sono fissate anticipatamente. Esso si sviluppa atrraverso la triplice via: 
a) della codificazione, cioê della fissazione delle sue regole in forma scritta; 
b) della giurisprudenza dei tribunali internazionali e nazionali; c) della 
dottrina, che ha fortemente contribuito alla elaorazione dei principi. [...] Per 
un opposto atteggiamento scettico, dominante innanzitutto nella Europa a 
tradizione codicistica, il diritto internazionale penale non ha ancora diritto di 
cittadinanza, poiché non é sentito ancora come regola generale dalla 
maggioranza degli Stati. Gli stessi processi di Norimberga e di Tokio si sono 
dimonstrati precedenti isolati (essendo stati ad es. i genocidi commessi 
successivamente considerati dai vari Stati come “fatti interni”); per cui sono 
ritenuti insufficienti a dare vita ad una norma internazionale consuetudinaria. 
Né potrebbe ammettersi una giustizia penale internazionale fino a che il 
diritto internazionale penale non sia stato codificato, 1 reati internazionali e 
le relative pene non siano definiti da una legge anteriore al loro compimento 





HA aspiração pela elaboração de um Código Penal Internacional e a criação de um Tribunal Penal Internacional 
é de longa história (LUISI, 2003, p.240). O Tratado de Versalles, de 1919, previu no seu art. 227 a criação de um 
Tribunal Internacional, especialmente para processar o Kaiser Guilherme II, da Alemanha. O referido dispositivo 
nunca teve efetividade, pois a Holanda, onde se exilou o Kaiser, negou sua extradição. 

2 Os obstáculos à construção de um legítimo e permanente Direito Internacional Penal são de ordem política e 
ideológica, fixando-se na idéia de uma soberania estatal inexpugnável, bem como pela divisão dos Estados em 
blocos, tornando-os refratários à penetração de uma ordem penal internacional. 


e soprattutto non si arrivi a constituire un organo internazionale di giustizia 
penale per accertare i reati. 


Com as cortes internacionais de justiça em atuação, percebemos que o Direito 
Internacional Penal, assim como o Direito Penal Internacional, são hoje uma realidade. Deve- 
se ressaltar, contudo, a discrepância conceitual ainda existente entre ambos. 

Dentre aqueles que entendem haver distinção entre tais conceitos podem ser 
citados Zaffaroni e Pierangeli para quem o Direito Internacional Penal, que se liga ao ramo do 
Direito Internacional Público, “[...] tem como principal atribuição o estudo da tipificação 
internacional de delitos por via de tratados e o estabelecimento da jurisdição penal 
internacional”, enquanto que o Direito Penal Internacional, relacionado ao Direito 
Internacional Privado, determina o “âmbito de validade da lei penal de cada estado e a 
competência de seus tribunais penais” (PIERANGELI, ZAFFARONI apud JAPIASSÚ, 2004, 
p. 18). 

Para Renê Ariel Dotti o Direito Penal Internacional é composto do “conjunto 
de disposições penais de interesses de dois ou mais países em seus respectivos territórios” e o 
Direito Internacional Penal representa um “complexo de normas penais visando à repressão 
das infrações que constituem violações do direito internacional” (DOTTI apud JAPIASSÚ, 
2004, p. 18). 

Também aponta distinções Ferrando Mantovani, que considera ambos 
interdependentes, mas com conteúdos distintos, sendo o Direito Penal Internacional formado 
por normas de direito interno com as quais o Estado resolve os problemas que se apresentam 
em razão da coexistência com outros Estados na comunidade internacional, inserido no ramo 
do Direito Público interno (1992, p. 911). Já o Direito Internacional Penal engloba um 
complexo de normas de direito internacional geral, que atribui responsabilidade penal a 
indivíduos por fatos que perturbam a ordem pública internacional e constitui crime contra o 
direito das gentes (1992, p. 959). 

Numa definição ampla e analítica, que destaca o caráter autônomo do Direito 
Penal Internacional, afastando-se da distinção puramente metodológica e histórica com o 
Direito Internacional Penal, tem-se: 


O Direito Penal Internacional é o ramo do Direito que define os crimes 
internacionais (próprios e impróprios) e comina as respectivas penas. O 
Direito Penal Internacional estabelece, também, as regras relativas: à 
aplicação extraterritorial do Direito Penal interno; à imunidade de pessoas 
internacionalmente protegidas; à cooperação penal internacional em todos 
os níveis; às transferências internacionais de processos e de pessoas presas 
ou condenadas; à extradição; à determinação da forma e dos limites de 
execução de sentenças penas estrangeiras; à existência e funcionamento de 


tribunais penais internacionais ou regionais; a qualquer outro problema 
criminal vinculado ao indivíduo, que possa surgir no plano internacional 
(JAPIASSU, 2004, p. 16-17). 


Na obra em que busca construir uma parte geral do Direito Penal Internacional, 
e o faz de maneira brilhante, Kai Ambos apresenta este direito como sendo “[...] 
tradicionalmente, o conjunto de todas as normas de direito internacional que estabelecem 
consegiiências jurídico-penais”(2005, p. 34). Abrange uma combinação de princípios de 
direito penal e direito internacional, formulando um ordenamento jurídico-penal internacional 
novo e autônomo, de grande amplitude, mas sem o distinguir do Direito Internacional Penal, 
como fizeram os doutrinados anteriormente citados. 

São interessantes as duas últimas abordagens, que apresentam o Direito Penal 
Internacional de forma abrangente e única, pois é difícil buscar a linha demarcatória entre este 
Direito e o Direito Internacional Penal”, especialmente no campo das violações ao Direito 
Humanitário, cuja repressão deve combinar a efetiva aplicação das normas penais internas dos 
Estados e a existência de aspectos penais nas normas internacionais. 

Na trilha deste caminho veio à tona o Tribunal Penal Internacional, não apenas 
consolidando o Direito Penal Internacional como um sistema de direito penal da comunidade 
internacional, como também ampliando o âmbito de regulação para além de seus fundamentos 
jurídico-materiais, indo a outras áreas acessórias do direito penal, como o direito processual 
penal e questões de organização judicial (AMBOS, 2005, p. 35). A criação desta Corte 
Internacional sinaliza que a comunidade internacional pretende reprimir os delitos 
internacionais fazendo uso de um tribunal permanente, com jurisdição universal, para julgar 
as graves violações ao direito humanitário, tendo como parâmetros os Tribunais Militares e os 
equívocos neles cometidos, visando ampliar a garantia da segurança dos direitos humanos não 


apenas internamente, mas também internacionalmente. 


1.3.1 Os crimes internacionais 


No contexto sob análise, entende-se por crimes internacionais o conjunto de 
atos praticados por indivíduos que violam valores considerados fundamentais por todos os 
Estados, em especial os direitos humanos, ou seja, estão inseridos num conjunto de normas, 


regras e princípios que têm como função primeira (ou última) a proteção universal da 





' Ainda sobre esta distinção ver Celso Mello (2002, p.972), mas chamando a atenção para o entrelaçamento 
entre ambos; Quintano Ripollés (apud GONÇALVES, 2001, p. 3-4); e Ivo Caraciolli, que entende pela 
inexistência de um verdadeiro e próprio Direito Internacional Penal (1998, p. 80-81). 


dignidade da pessoa humana. Assim sendo, desta noção pode-se destacar três elementos 
caracterizadores do conceito de crime internacional, a saber: 

1- existência de comportamentos positivos (atos) ou negativos (omissões) 
tipificados em leis internacionais, ou pelo conjunto das ordens jurídicas nacionais, ilícitos e 
culposos; 

2- atuação de indivíduos identificados ou identificáveis através de um processo 
prévio — jurisdicional ou político -, destinado a apurar a responsabilidade individual dos 
agentes; 

3- violação de normas que protegem direitos humanos. 

São delitos internacionais, portanto, aqueles que, por conduta ativa ou 
omissiva, atentam contra valores comuns à comunidade internacional, e respeito aos quais 
formou-se plena convicção no sentido de que devem ser tutelados penalmente. Os crimes “jus 
gentium' são divididos em crimes de guerra, crimes de genocídio, crimes contra a humanidade 


e crime de agressão (art. 5º, 1 do Estatuto de Roma!?. 


1.3.1.1 Crimes de guerra 


Os crimes de guerra sancionam, fundamentalmente, as condutas criminosas 
que desprezem leis e usos de guerra. Nesse sentido, o Estatuto de Roma prevê que referidos 
crimes constituem-se em violações graves às Convenções de Genebra, de 12.8.49, ou seja, 
todo ato dirigido contra pessoas ou bens protegidos pela referida Convenção, como o 
homicídio, tortura, destruição de bens em larga escala, o ato de compelir um prisioneiro de 
guerra ou outra pessoa sob proteção a servir nas forças armadas de uma potência inimiga, a 
privação intencional de prisioneiro ou pessoa sob proteção do seu direito a um julgamento 
Justo e imparcial, a deportação ou transferência ilegais, e a tomada de reféns. 

Além disso, configuram crimes de guerra outras violações graves das leis e 
costumes aplicáveis em conflitos armados, internacionais no âmbito do direito internacional, 
como, por exemplo, direcionamento de ataques à população civil, ataques a bens civis, ataque 
ao pessoal, instalações, unidades ou veículos que participem numa missão de manutenção da 
paz ou de assistência humanitária, de acordo com a Carta das Nações Unidas, ataques que 
causem perdas humanas ou ferimentos na população civil, danos em bens de caráter civil ou 


prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente que se revelem claramente 





!* Assinado pelo Brasil em 07.02.00, aprovado pelo Decreto legislativo nº 112, de 6.6.2002, e promulgado 
através do Decreto nº 4.388, de 25.9.2002 (Publicado no DOU de 26.9.2002). Entrou em vigor internacional em 
01.07.02, após a 60º ratificação (MAZZUOLI, 2005, p. 912). 


x 


excessivos em relação à vantagem militar global e direta que se previa, bombardeio de 
cidades e que não sejam objetivos militares, morte de quem haja deposto armas, utilização 
indevida de distintivo das Convenções de Genebra, transferência por parte de uma potência 
ocupante de parte de sua população civil para o território que ocupa, ou deportação ou 
transferência da totalidade de parte da população do território ocupado, para fora desse 
território, submissão de pessoas a mutilações físicas, destruição de bens do inimigo, coação 
para que a parte inimiga participe de operações bélicas dirigidas contra o seu próprio país, 
saque de uma cidade ou localidade, utilização de veneno ou armas envenenadas, utilização de 
gases asfixiantes ou dispositivo análogo, utilização de balas que se expandem no interior do 
corpo, utilização de projetis que causem ferimentos supérfluos, ultraje à dignidade da pessoa, 
em particular por meio de tratamento desumano, escravidão sexual, gravidez e esterilização 
forçadas, utilização de civis para evitar que determinados pontos militares sejam atacados, 
ataque a unidade sanitária, provocação de inanição na população civil, alistamento e 
recrutamento de menores de 15 anos”. 

Como se vê da previsão, nos crimes de guerra procura-se estabelecer regras 
universais de humanidade, vedando sofrimentos e inflição de males inúteis, particularmente, 
procura-se interditar a utilização de certas armas de combate, ao fundamento de que, na 
guerra, são beligerantes os Estados e não os particulares e civis, que não são inimigos entre si. 

Assim, o direito de guerra não permite o uso ilimitado do armamento, na 
escolha daquele que irá abater o inimigo. Com a interdição de meios bárbaros de combate 
(uso de gases asfixiantes, tóxicos, projetis e balas que se expandem no corpo humano etc.), 
bem como a interdição de ataques a vilas, habitações e edifícios que não estejam defendidos e 
que não sejam objetivos militares, procura-se “humanizar” a guerra, sobretudo, a partir dos 
conhecidos progressos armamentistas e da super-refinada técnica de destruição em combate. 

Como se percebe, o problema capital situa-se em definir se, na vedação de 
ataques militares que ocasionem perda de vidas humanas, bem como danos em bens de caráter 
civil ou prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente, que se revelem claramente 
excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se previa (art. 8º, 2, “b”, 
IV, Estatuto de Roma) está, ou não, interditado o uso de armas nucleares em conflitos bélicos. 

Pela redação do dispositivo constante do Tratado de Roma, não há como se 
defender a possibilidade de lançamento de bombas atômicas em qualquer território objeto de 
combate. Além da vedação apontada, ou seja, da interdição de ataque que ocasione danos ou 


prejuízos extensos, duradouros e graves no meio ambiente e que se revelem claramente 





! Além desses crimes de guerra de índole internacional, prevê o Estatuto de Roma outros delitos praticados em 


excessivos em relação à vantagem militar global concreta e direta que se previa, a doutrina 
internacional sustenta que, já na interdição de armas desumanas, encontra-se uma proibição 
da utilização do catastrófico aparato, que, pela sua incontrolabilidade e indiscriminação 
ofensiva, constitui-se em arma desumana. 

A responsabilidade penal, nos crimes de guerra, é de índole individual (art. 
25, 1 do Tratado de Roma), consolidando-se, assim, largo costume, no sentido de que mesmo 
nos “Atos de Estado” (ou seja, nos atos cometidos individualmente, na qualidade de órgão do 
Estado), pelo crime deve responder seu executor individualmente, conforme previsto no art. 


27, 1 do Estatuto! (MANTOVANI, 1992, p. 964). 


1.3.1.2 Crimes contra a humanidade 


Nos crimes contra a humanidade, a proteção penal mira o homem 
individualmente, ou como parte de um corpo político, racial, nacional, étnico, cultural ou 
religioso, quando os atos incriminados forem cometidos no quadro de um ataque, 
generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, como extermínio, escravidão, 
deportação ou transferência forçada de uma população, prisão ou privação da liberdade física, 
em violação das normas fundamentais de Direito Internacional, tortura, agressão sexual, 
gravidez e esterilização forçadas ou qualquer forma de violência no campo sexual de 
gravidade comparável, perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, 
por motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, 
desaparecimento forçado de pessoas”, o apartheid, e outros atos desumanos de caráter 
semelhante, que causem intencionalmente, grande sofrimento, ou afetem gravemente a 
integridade física ou a saúde física ou mental (art. 7º, 1 Estatuto de Roma). 

Dos crimes contra a humanidade, a tortura possui gravidade sem par, porém, 
apesar dos esforços no sentido de bani-la, ela não acabou, inclusive, admitiu-a o Supremo 
Tribunal israelense (15.11.96), como legalizada, no que concerne aos palestinos (GOMES, 


1999, p. 118). Encontra-se ela proscrita pela ONU que, em 1984, aprovou a Convenção 





conflito que não seja de índole internacional (art. 8º, “c”). 

!9 A previsão da responsabilização individual do executor do ato, não exclui, por outro lado, a responsabilidade 
do próprio Estado, de acordo com o direito internacional (art. 25, 4 do Estatuto de Roma). 

!7A inclusão deste delito na lista dos crimes contra a humanidade “representou um incontestável progresso do 
direito internacional positivo” (COMPARATO, 2005, p.456). Isso porque a Assembléia Geral das Nações 
Unidas bem como a Declaração de Viena já condenavam essa prática nefanda, largamente empregada por 
governos militares na América Latina, e pediam o estabelecimento de sanções penais contra os responsáveis. 


Contra a Tortura e Outros Tratamentos Desumanos ou Penas Cruéis!*. A Convenção 
Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (OEA)”, igualmente, faz referência à tortura, 
proscrevendo-a sem exceções. 

No Brasil, com o advento da Lei nº 9.544/97, o crime de tortura foi tipificado, 
suprindo, assim, uma “omissão indesculpável do legislador” (GOMES, 1999, p. 120), 
descrevendo seis condutas típicas (tortura-prova, tortura como crime-meio, tortura racial ou 
discriminatória, tortura-pena ou castigo, tortura do encarcerado e omissão frente à tortura). 
Qualificou o delito em determinados casos e, ainda, previu a perda do cargo, a proibição da 
fiança, graça e anistia”. 

A Constituição Federal, igualmente, proíbe a submissão de qualquer pessoa a 
tortura ou a tratamento desumano ou degradante (art. 5º, III), bem como a impossibilidade de 
concessão de fiança, de graça ou anistia ao autor do fato (art. 5º, XLIII). 

É de se destacar, ainda, a previsão do art. 2º da Lei nº 9.455/97 que determina a 
aplicação da lei “ainda quando o crime não tenha sido cometido em território nacional, sendo 
a vítima brasileira ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira”, ou seja, 
havendo vítima brasileira, a aplicação da lei é incondicional (extraterritorialidade 


incondicionada), pouco importando a nacionalidade do autor do crime. 





'8 Adotada pela Resolução nº 39/46 da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10.12.84, e pelo Brasil, em 
15.02.91, pelo Decreto nº 40 (MAZZUOLI, 2005, p. 636). 

2 Adotada e aberta à assinatura no XV Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, em 
Cartagena das Índias, em 09.12.85, e o Decreto nº 98.386, de 9.11.89, inseriu-a em nosso ordenamento 
(MAZZUOLI, 2005, p. 700) 

20 Art. 1º Constitui crime de tortura: 

I- constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental: 

a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa; 

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 

c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 

II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, a 
intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 

$ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou 
mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante de medida legal. 

$ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na 
pena de detenção de um a quatro anos. 

$ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se 
resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos. 

$ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 

I- se o crime é cometido por agente público; 

II - se o crime é cometido contra criança, gestante, deficiente e adolescente; 

II - se o crime é cometido mediante segiiestro. 

$ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu exercício 
pelo dobro do prazo da pena aplicada. 

$ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 

$ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do $ 2º, iniciará o cumprimento da pena em 
regime fechado. 


1.3.1.3 Crime de genocídio 


O crime de genocídio”! insere-se entre os crimes internacionais, quando 
praticado com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial 
ou religioso, como o homicídio de membros do grupo, ofensas graves à integridade física ou 
mental de membros do grupo, sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a 
provocar a sua destruição física, total ou parcial, a imposição de medidas destinadas a impedir 
nascimentos no seio do grupo, a transferência à força de crianças do grupo para outro grupo 
(art. 6º do Estatuto de Roma). 

O genocídio “é a morte dada a membros de grupo nacional, étnico, religioso 
ou racial, com o objetivo de destruição total ou parcial do grupo” (PIRES, 1979, p. 431) 
podendo ser cometido tanto em tempo de paz como em tempo de guerra. Quando cometido 
nessa ocasião, configura-se crime de guerra (GOLDSTEIN, 1983, p. 264). 

A história da prática de matanças e perseguições perde-se no tempo. Os 
cristãos, ao tempo da Roma Antiga, foram duramente perseguidos, desde Nero até 
Constantino (PIRES, 1979, p. 431); igual exemplo ocorreu com os índios americanos. Porém, 
foi com o final da Segunda Guerra Mundial, e a notabilização de suas atrocidades, que o 
combate do genocídio tomou vulto internacional. 

Por Resolução de 1946, a ONU declarou que o genocídio é um crime contra os 
direitos das gentes, condenado pelo mundo civilizado e por cuja prática devem ser castigados 
os autores e cúmplices, sejam particulares, funcionários ou estadistas, e que hajam cometido o 
crime por motivos religiosos, raciais, políticos ou de qualquer outra ordem. Em 1948, a 
Assembléia Geral da ONU aprovou a Convenção sobre o Genocídio, declarando-o um crime 
contra o Direito Internacional, contrário ao espírito e aos fins das Nações Unidas e que o 
mundo civilizado condena. 

Sendo o Brasil um dos signatários da Convenção sobre o Genocídio??, adotou a 


Lei nº 2.889, de 1.10.56, introduzindo o crime de genocídio em nosso ordenamento jurídico”. 





2H Pelo art. 7º, 1, “a” do nosso Código Penal, o crime de genocídio, sendo o agente brasileiro ou domiciliado no 
Brasil, submete-se ao princípio da extraterritorialidade incondicionada. 

2? Vide nota 8. 

B Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou religioso, 
como tal: 

a) matar membros do grupo; 

b) causar lesão grave à integridade física ou mental de membros do grupo; 

c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de ocasionar-lhe a destruição física total 
ou parcial; 

d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo; 

e) efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro grupo. 

Será punido: 


Vale ressaltar que, além do genocídio propriamente dito (destruição, no todo ou em parte de 
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso), previu o legislador casos assemelhados, ou 
seja, comportamentos talvez mais eficazes, embora menos repulsivos, como aqueles que 
materializam o chamado genocídio biológico (impedir nascimentos no seio do grupo) ou 


genocídio cultural (transferência de crianças do seio do grupo para outro grupo). 


1.3.1.4 Crime de agressão 


Finalmente, é crime internacional a agressão (art. 5º, 1, *d” do Estatuto de 
Roma), ficando sua definição diferida para uma etapa posterior (art. 5º, 2 do Estatuto de 
Roma), por meio de emenda ou processo de revisão. Em verdade, o crime de agressão 
compreende fatos que atentam ao bem da paz social internacional, seja pela guerra de 
agressão, pelo emprego ilegítimo e direto de ameaça ou preparação do emprego de força 
contra um Estado, chegando ao auxílio fornecido ao agressor, à anexação violenta de território 
estrangeiro, ou qualquer atividade idônea a perturbar a ordem pública de um outro Estado 
(encorajamento terrorista, tolerância de atividades organizadas para a prática do terrorismo 


em território estrangeiro). 


1.4 Cortes Internacionais de proteção aos Direitos Humanos 


Como ressaltado anteriormente, os horrores cometidos durante a Segunda 
Guerra Mundial impulsionaram os Estados componentes da Liga das Nações, à época, a 
buscarem novos mecanismos de defesa dos Direitos Humanos. Para tanto, veio a Carta das 
Nações Unidas e, logo em seguida, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, fonte 
comum dos sistemas global e regional de proteção destes direitos. É o que se observa 


expressamente nos preâmbulos da Convenção de Direitos Humanos das Nações Unidas, da 





com as penas do art. 121, $ 2, do Código Penal, no caso da letra a; 

com as penas do art. 129, $ 2, no caso da letra b; 

com as penas do art. 270, no caso da letra c; 

com as penas do art. 125, no caso da letra d; 

com as penas do art. 148, no caso da letra e. 

[..:) 

Art. 4º A pena será agravada de um terço, no caso dos artigos 1, 2 e 3, quando cometido o crime por governante 
ou funcionário público. 

Art. 5º Será punida com dois terços das respectivas penas a tentativa dos crimes definidos nesta Lei. 

Art. 6º Os crimes de que trata esta Lei não serão considerados crimes políticos para efeitos de extradição. 


Convenção Européia (1950), da Convenção Americana (1969) e, mais recentemente, da Carta 
Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos (1981). 

A concepção inovadora de proteção dos Direitos Humanos resultou em duas 
consegiiências fundamentais para a reformulação dos mecanismos de defesa de tais direitos, 
apontados por Flávia Piovesan: 

1º a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que 
passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que são 
admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção dos direitos 
humanos; isto é, permitem-se formas de monitoramento e responsabilização 
internacional, quando os direitos humanos forem violados; 

2º a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na 
esfera internacional, na condição de sujeito de direito (2000a, p.19). 

Diante dessa nova realidade mundial, com a introdução de novos atores no 
cenário internacional, que não apenas os atores estatais, surgem os inúmeros tratados voltados 
à proteção dos Direitos Humanos. Este novo sistema normativo, identificado como global e 
regional, faz parte integrante do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que existe para 
ser invocado perante as instituições governamentais responsáveis pela sua garantia e aplicação 
quando houver obstáculos ao exercício de direitos individuais e coletivos de cidadania. 

No sistema global de proteção dos Direitos Humanos distinguem-se 
instrumentos de alcance geral e outros de âmbito específico, que coexistem, formando um 
sistema de proteção complementar. O sistema especial de proteção realça o processo da 
especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em sua “especificidade e 
concreticidade”. No sistema geral busca-se proteger toda e qualquer pessoa, abstrata e 
genericamente. 

Convivendo com o sistema global de proteção têm-se os sistemas regionais, 
que pretendem a internacionalização dos Direitos Humanos regionalmente, como ocorre na 
Europa, América e África? Tanto o sistema global quanto os regionais convivem de forma 
harmônica, representando opções aos indivíduos no momento em que escolherão qual o 
instrumento mais favorável à proteção de seu direito, de forma a ampliar e fortalecer a 
proteção dos Direitos Humanos. Esse o sentido que se extrai do artigo 29 da Convenção 


E É . o ' 
Americana de Direitos Humanos”, ao preceituar: 





Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

2 Ao lado destes sistemas principais, existe um incipiente sistema árabe e a proposta de criação de um sistema 
regional asiático (STEINER apud PIOVESAN, 20004, p. 22). 

? Adotada e aberta à assinatura na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, em San 
José de Costa Rica, em 22.11.1969. Aprovada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 27, de 25.09.1992, e 
promulgada pelo Decreto nº 678, de 06.11.1992 (MAZZUOLI, 2005, p. 680). 


Artigo 29 — Normas de interpretação 

Nenhuma disposição da presente Convenção pode ser interpretada no 
sentido de: 

a) permitir a qualquer dos Estados-partes, grupo ou indivíduo, suprimir o 
gozo e o exercício dos direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou 
limitá-los em maior medida do que a nela prevista; 

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam 
ser reconhecidos em virtude de leis de qualquer dos Estados-partes ou em 
virtude de leis de qualquer dos Estados-partes ou em virtude de Convenções 
em que seja parte um dos referidos Estados; 

c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que 
decorrem da forma democrática representativa de governo; 

c) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos 
internacionais da mesma natureza (grifo nosso). 


O relatório produzido pela Comissão para estudos e organização da paz é 
bastante esclarecedor quanto a esse entrelaçamento entre os sistemas global e regional de 
proteção dos Direitos Humanos, afirmando que não são incompatíveis, mas “úteis e 
complementares”, cujos conteúdos normativos devem ser similares e refletirem os preceitos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por fim, revela que “[...] o instrumento 
global deve conter um standard normativo mínimo, enquanto que o [...] regional deve ir além, 
adicionando novos direitos, aperfeiçoando outros [...] (STEINER apud PIOVESAN, 20004, 
p. 24), donde se conclui que há um realce das diferenças regionais de forma positiva, sem 
perder de vista seus próprios referenciais. 

Esta complementaridade entre os sistemas global e regional de proteção dos 
Direitos Humanos reflete exatamente “a especificidade e autonomia do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos, caracterizado essencialmente como um direito de proteção” 
(TRINDADE, 2000, p. 104). Proteção que não pode ser vilipendiada sob pena de se negar 
princípios fundamentais de existência digna para toda pessoa humana. 

Notáveis as palavras de Cançado Trindade ao tratar deste relacionamento 
complementar entre os instrumentos de proteção dos Direitos Humanos em nível global e 
regional: 


Ao se complementarem, os instrumentos internacionais de proteção dos 
direitos humanos que operam nos planos global e regional desviam assim o 
foco de atenção ou ênfase da questão clássica da estrita delimitação de 
competência para a da garantia de uma proteção cada vez mais eficaz dos 
direitos humanos. [...] ficam descartadas quaisquer pretensões ou 
insinuações de supostos antagonismos entre soluções globais e regionais, 
porquanto a multiplicação de instrumentos — globais e regionais, gerais e 
especializados — sobre direitos humanos teve o propósito e a consegiiência 
de ampliar o âmbito da proteção devida às supostas vítimas (2000, p.104- 
105). 


Além dos fatores apontados anteriormente, é de suma importância o 
fortalecimento da capacidade processual do indivíduo na esfera internacional, proporcionado 
pela complementaridade entre os sistemas e representando várias vias de acesso à justiça. A 
atuação sistêmica e coordenada dos instrumentos de implementação internacional dos Direitos 
Humanos (TRINDADE, 1997, p. 104) permite que os Estados também atuem em conjunto na 
preservação de tais direitos e lancem aos indivíduos as melhores opções para protegê-los. 

Serão apresentadas características essenciais dos três principais sistemas 
regionais de proteção aos Direitos Humanos em vigor, no intuito de demonstrar as medidas 
que a comunidade internacional vem implementando na incessante busca por mecanismos que 
sejam capazes de trazer maior garantia aos direitos fundamentais, especialmente no âmbito 


internacional, cujo maior expoente é, hoje, o Tribunal Penal Internacional. 


1.4.1 Sistema Interamericano 


Esse sistema está centrado na atuação de dois órgãos internacionais de 
supervisão das obrigações internacionais dos Estados: a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos”, doravante Comissão, e a Corte Interamericana de Direitos Humanos”, doravante, 
Corte. 

Quando iniciou sua atuação” a Comissão o fazia em função das faculdades 
outorgadas na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Declaração 
Americana de Direitos e Deveres do Homem (DULITZKY; GALLI, 2000, p.61). Com o 
advento da Convenção Americana sobre Direitos Humanos? a atuação da Comissão passou a 
ser regida por esse instrumento, juntamente com a Corte, ora criada. Seus papéis são distintos: 
a Comissão tem um papel quase-judicial, com funções de caráter político diplomático, bem 


como atribuições jurisdicionais quanto ao recebimento dos casos individuais de violações de 





2 A Comissão tem sede em Washington D. C., é composta por sete membros eleitos pela Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos que atuam de forma autônoma, sem qualquer vínculo com governos 
específicos, e mandatos de quatro anos, podendo ser reeleitos uma vez. 

” A Corte tem sede em San José, na Costa Rica, também composta por sete membros que atuam de forma 
autônomo, porém com mandato de seis anos. O Brasil reconheceu a competência jurisdicional da Corte por meio 
do Decreto Legislativo nº 89, de 03.12.1998. 

8 O documento que fez nascer efetivamente a Comissão foi uma resolução e não um tratado: a Resolução VIII 
da V Reunião de Consulta dos Ministros de Relações Exteriores (Santiago, 1959). Seu papel inicial era de 
promoção dos Direitos Humanos. Com o primeiro Protocolo de Reformas da Carta da OEA (Buenos Aires, 
1967), que entrou em vigor em 1970, foi alçada a um dos principias órgãos da OEA, não apenas promovendo, 
mas agora também controlando e supervisionando a proteção dos Direitos Humanos (TRINDADE, 2000, p. 111- 
112). 

? Também chamado de “Pacto de San José da Costa Rica”. 


Direitos Humanos, enquanto que a Corte possui funções consultiva e contenciosa, atuando 
como um tribunal jurisdicional. 

À Comissão cabe promover a observância e a defesa dos Direitos Humanos no 
território de todos os Estados membros da OEA, quer sejam ou não partes na Convenção”. 
Com relação à Corte, necessário distinguir sua atuação: no âmbito consultivo, qualquer 
membro da OEA — parte ou não da Convenção — pode solicitar o seu parecer relativamente à 
interpretação da Convenção ou de qualquer outro tratado relativo à proteção dos Direitos 
Humanos nos Estados americanos, podendo, ainda, opinar sobre a compatibilidade de 
disposições da legislação interna dos Estados face aos instrumentos internacionais; no âmbito 
contencioso”, a Corte tem sua competência limitada aos Estados-partes da Convenção 
Americana, sendo que apenas a Comissão pode submeter um caso à Corte, não estando 
prevista a legitimação do indivíduo”, como ocorre na Comissão. Nesse caso, é necessário que 
o Estado reconheça a jurisdição da Corte, vez que essa jurisdição é apresentada sob cláusula 
facultativa. As decisões da Corte têm força jurídica vinculante e obrigatória, cabendo ao 
Estado seu imediato cumprimento”. 

Pela extrema relevância, cabe ainda destacar a regra do esgotamento dos 
recursos internos prevista no artigo 46, alínea a da Convenção: 


Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 
44 ou 45 seja admitida pela Comissão, será necessário: 

a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, 
de acordo com os princípios de Direito Internacional geralmente 
reconhecidos; 

[a] 

c) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 
processo de solução internacional; 


[-=:] 


Por esgotamento dos recursos legais internos deve-se entender, pois, a 
impossibilidade de acesso de indivíduos ou grupos aos tribunais nacionais após a utilização 


dos recursos disponíveis para garantia de seus direitos, sendo que aos Estados cabe a oferta de 





* vide art. 41 da Convenção Americana. 

Sl A respeito da jurisdição contenciosa veja emblemático caso Velásquez Rodríguez, referente ao 
desaparecimento forçado de indivíduo no Estado de Honduras (PIOVESAN, 2000, p. 46-50). 

* Essa situação recebe severas críticas de Cançado Trindade, que em julgamentos por ele proferidos na Corte já 
se manifestou no sentido de que “a persistente negação da capacidade processual do indivíduo peticionário 
perante a Corte Interamericana é proveniente de outra época histórica e carece de sustentação ou sentido” 
(DULITZKI; GALLI; KRSTICEVIC, 2000, p. 88). Por outro lado, José Francisco Resek afirma: “A proposição, 
hoje frequente, do indivíduo como sujeito de direito das gentes pretende fundar-se na assertiva de que certas 
normas internacionais criam direitos para as pessoas comuns, ou lhes impõem deveres. É preciso lembrar, 
porém, que os indivíduos — diversamente dos Estados e das organizações — não se envolvem, a título próprio, na 
produção do acervo normativo internacional, nem guardam qualquer relação direta e imediata com esse corpo de 
normas[...]” (apud PIOVESAN, 20004, p.27). 


recursos adequados e efetivos às vítimas de violações de Direitos Humanos. Logo, não basta a 
existência de recursos, estes devem ser manejados de forma eficaz para garantir a proteção 
aos indivíduos por terem seus direitos violados. “O direito a um recurso adequado e útil, 
constante dos tratados de Direitos Humanos [...] deve possibilitar uma tutela rápida e justa” 
(RAMOS, 2004, p.215). É a garantia do acesso à justiça e do devido processo legal nas ações 
judiciais. Caso isso não ocorra internamente, a Comissão representará uma opção a mais pela 
igualdade processual entre o Estado denunciado e a vítima, respeitados os princípios do 
contraditório e ampla defesa. 
Cançado Trindade, em seu magnífico Tratado de Direito Internacional dos 
Direitos Humanos (2002, v.3, p.89-117), embora reconhecendo que muito se avançou na 
consolidação do sistema interamericano de proteção dos Direitos Humanos, sob o ponto de 
vista não só da construção de um amplo corpus juris (plano normativo ou substantivo), como 
também de mecanismos de supervisão, controle e implementação desses direitos, apresenta 
uma série de importantes recomendações de lege ferenda, com vistas ao aperfeiçoamento do 
sistema interamericano de proteção dos Direitos Humanos. Sugere, por exemplo, no plano 
institucional, uma maior aproximação entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e 
a Corte Interamericana, uma vez que estas duas instituições do Sistema Americano têm sede 
em locais e países distintos, o que, evidentemente, cria dificuldades para uma melhor 
coordenação da ação e das competências de ambas, além de impedir que se realizem, com 
maior frequência, reuniões conjuntas entre ambas. Defende, ainda, a consolidação de 
procedimentos que propiciem a abertura imediata de casos, tão logo a Comissão receba a 
denúncia. 
Sobre a questão da legitimação do indivíduo perante a Corte Interamericana, 
sem a intermediação da Comissão, tema dos mais polêmicos na Corte, imperioso destacar a 
luta de Cançado Trindade pela consagração definitiva do indivíduo como sujeito de Direito 
Internacional, de forma a consolidar o processo de democratização desse direito e sua 
efetividade. Na busca deste intento, ou seja, do direito de petição individual, a Corte 
Interamericana vem desenvolvendo consideráveis avanços, tendo aprovado uma reforma em 
seu Regulamento, passando a estabelecer no artigo 23 que “na etapa de reparações, os 
representantes das vítimas ou de seus familiares poderão apresentar seus próprios argumentos 
e provas de forma autônoma”. Ao entrar em vigor este novo Regulamento, em 1º de junho de 
2001, percebe-se um real e efetivo propósito de reconhecer definitivamente o acesso direto do 


indivíduo à Corte Interamericana, sem intermediação. 





2 A respeito das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos veja análise da sua jurisprudência 


No primeiro e histórico julgamento sob o novo Regulamento proferido pela 
Corte, no Caso Cinco Pensionistas versus Peru”, Cançado Trindade afirma o alcance do 
direito de acesso à Justiça que a Corte, sob o novo Regulamento, ampliou em seu âmbito, uma 
vez que passou a propiciar ao indivíduo participação direta em todas as fases da tramitação do 
processo. Considerando que são distintos, no processo, os papéis exercidos pelos peticionários 
e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte, considerou as duas teses que 
se colocaram na questão, ou seja, tanto a de direito processual, com ênfase na faculdade 
privativa dos Estados-partes e da Comissão Interamericana de submeter um caso à apreciação 
da Corte, nos termos do artigo 61.1 da Convenção Americana, como a de direito substantivo, 
com ênfase na condição dos indivíduos de titulares dos direitos consagrados na Convenção 
Americana. Para melhor entendimento, vale transcrever o parágrafo 16 do voto de Cançado 
Trindade: 


De todo modo, resulta importante el paso adelante dado por la Corte en la 
presente Sentencia, inclinándose, en cuanto a la posición de los individuos 
peticionarios, en favor de la tesis de derecho sustantivo. La Corte sostiene 
correctamente que la consideración que debe prevalecer es la de la titularidad, 
de los individuos, de todos los derechos protegidos por la Convención, como 
verdadera parte sustantiva demandante, y como sujetos del Derecho 
Internacional de los Derechos Humanos. La Corte se ha movido 
conscientemente en la dirección correcta, en el ejercicio de una facultad que le 
es inherente, y tomando tanto la Convención Americana como sus interna 
corporis como instrumentos vivos, que requieren una interpretación evolutiva 
(como sefialado en su jurisprudence constante), para atender a las necesidades 
cambiantes de protección del ser humano. 


E, ainda expondo sua posição no caso, esclarece: 


Siempre subsistirá una diferencia de enfoque entre los partidarios de esta tesis 
- entre los cuales me sitáo - y los adeptos de la tesis de derecho procesal. 
Pienso, sin embargo, que, a partir del momento en que se afirma, de modo 
inequívoco, la subjetividad jurídico-internacional de la persona humana, hay 
que asumir las consecuencias jurídicas que de ahí advienen. Son los propios 
peticionarios quien, mejor que nadie, pueden evaluar qué derechos han sido 
presumiblemente violados. Pretender limitarles esta facultad iría en contra del 
derecho de acceso a la justicia bajo la Convención Americana. 


Portanto, com a entrada em vigor deste novo Regulamento, e como se pode 
extrair do teor da sentença supra citada, avançou-se bastante na direção do reconhecimento da 
plena capacidade do indivíduo de postular seus direitos humanos violados diretamente à Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, situação que se completará quando o Sistema 


Interamericano resolver aprovar um novo papel para a Comissão Interamericana de Direitos 





apresentada por Jete Jane Fiorati e Etiene Breveglieri (2002, p. 277-294). 
* Corte Interamericana de Derechos Humanos. Resoluciones e Sentencias. Serie C — Nº 98. Caso “Cinco 
Pensionistas” versus Peru — Sentencia de 28 de febrero de 2003. 


Humanos no Sistema Interamericano de proteção dos Direitos Humanos, ou mesmo extinguí-la, 
repetindo aqui no continente americano a realidade que agora vigora no Sistema Europeu 
(PEREIRA, A.; PEREIRA, L., 2005). 

Para um real aperfeiçoamento do sistema interamericano, faz-se necessário que 
todos os Estados do continente americano ratifiquem a Convenção Americana e reconheçam a 
competência obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos em matéria 


contenciosa e incorporem devidamente a normativa da Convenção em seu direito interno. 


1.4.2 Sistema Europeu 


A Convenção para Proteção dos Direitos Humanos e das Liberdades 
Fundamentais foi assinada em 4 de janeiro de 1950, em Roma, visando promover a unidade 
européia, proteger os direitos humanos e fomentar o progresso econômico (COMPARATO, 
2005, p. 264). 

Sua principal contribuição na proteção dos Direitos Humanos consistiu na 


a] 


criação de dois órgãos, a saber: a Comissão Européia de Direitos do Homem”? e a Corte 


Européia de Direitos do Homem”. 

Com a conclusão do Protocolo nº11 à Convenção Européia, em 1994, a 
Comissão e a Corte foram extintas e substituídas por uma única Corte, a Corte Européia 
Permanente de Direitos Humanos, com trinta e nove juízes escolhidos em abril de 1998, 
detentora do poder de dizer se houve ou não violação da Convenção que protege os Direitos 
Humanos no âmbito europeu. Essa Corte iniciou suas atividades em 01 de novembro de 1998, 
tornando-se o único órgão jurisdicional do sistema europeu. É composta por Comitês de três 
Juízes, que podem rejeitar o caso à unanimidade, com Câmaras de sete juízes e uma Grande 
Câmara com dezessete juízes. O Estado requerido faz observações no processo que será 
distribuído aos juízes, com possibilidade de acesso pelo requerente. Pode haver a intervenção 
de terceiro como amicus curiae, admitindo-se toda sorte de provas. Em média o tempo de 
duração do processo até o julgamento é de quinze meses (RAMOS, 2002, p. 205). 

A grande inovação do sistema europeu face ao sistema americano consiste na 


possibilidade do indivíduo recorrer diretamente à Corte, situação que se tornou possível com a 





* A Comissão, com sede em Estrasburgo, era composta por um número de membros igual ao dos Estados-partes 
na Convenção, não tendo vínculo com o Estado, eleitos pelo Conselho de Ministros do Conselho da Europa para 
um mandato de seis anos, cabendo reeleição, conforme lista elaborada pelo Parlamento Europeu (MELLO, 2002, 
p. 850). Sobre a atuação da extinta Comissão vide André de Carvalho Ramos (2002, p. 188-202). 


assinatura do Protocolo nº 9 à Convenção Européia de Direitos Humanos, em 1990, alterado 
pelo Protocolo nº11 que prevê o indivíduo como único legitimado, ao lado do Estado, a 
propor ações de responsabilidade internacional do Estado. 

A Convenção Européia atua de forma diversa da Convenção Americana, vez 
que nela o direito de petição individual é opcional e o procedimento de comunicação 
interestatal é obrigatório, o que não ocorre no âmbito da Convenção Americana em razão do 
princípio da não-intervenção. Essa forma de atuação assegura efetividade ao sistema 
internacional de proteção dos Direitos Humanos, que fica menos sujeito às considerações 
políticas que destoem das situações particulares de cada Estado ou alterem a atuação dos 
governos. 

Segundo preceituado pelo artigo 50 da Convenção, a Corte elabora uma 
sentença declaratória, que constata a violação da Convenção pelo Estado requerido. “A 
conseqiiência desta violação de obrigação internacional de respeito aos direitos fundamentais 
da pessoa humana é deixada para o direito interno do próprio Estado, que deve oferecer uma 
reparação adequada” (RAMOS, 2002, p. 208, grifo do autor). O Estado somente será 
condenado ao pagamento de uma reparação à vítima no caso em que o direito interno não foi 


capaz de fazê-lo de maneira adequada. 


1.4.3 Sistema Africano 


A Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos foi aprovada 
na 18º Conferência de Chefes de Estado e Governo em Nairobi, no Quênia, em 1981, tendo 
como características principais, segundo Celso Mello, a ênfase ao princípio da não- 
intervenção e aos valores africanos, a definição dos direitos dos povos, a inclusão dos deveres 
em relação à comunidade, à família e ao Estado, a busca pela solidariedade contra a 
dominação estrangeira e o estabelecimento de uma Comissão Africana de Direitos do Homem 
e dos Povos, cujas funções englobam a promoção dos Direitos Humanos, por meio da 
investigação e solicitação de informações aos Estados (2002, p. 859-860). A Corte Africana 


somente veio a ser criada em 1998, sendo permitido o acesso tanto de indivíduos quanto de 


organizações não-governamentais na defesa dos Direitos Humanos. 





*9 A Corte tem um número de juízes igual ao dos Estados-membros do Conselho da Europa, eleitos pela 
Assembléia em uma lista preparada pelos membros do Conselho da Europa, para um mandato de nove anos, 
sendo possível a reeleição (MELLO, 2002, p. 851). 


Até a aprovação do Estatuto de Roma, em 1998, e o início das atividades do 
Tribunal Penal Internacional, havia apenas instituições judiciais de âmbito regional, que aqui 
foram apresentadas de forma sucinta, mas não menos importante, em razão do destaque que 
se pretende dar a este novo instrumento de proteção aos Direitos Humanos no cenário 
internacional, que teve como precursores os Tribunais Militares de Nuremberg e Tóquio, bem 
como os Tribunais ad hoc para a ex-Iugoslávia e Ruanda, que serão objeto de análise no 


capítulo seguinte. 


2 ELEMENTOS SOBRE A GÊNESE DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 
PERMANENTE 


2.1 Antecedentes históricos: dos Tribunais Militares ao Estatuto de Roma 


O Tribunal Penal Internacional Permanente veio suprir uma lacuna que 
persistia no sistema de aplicação do Direito Internacional Humanitário há alguns séculos, 
desde a proposta” de criação de um tribunal internacional, mediante tratado, apresentada por 
Gustave Moynier, numa reunião do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, celebrada em 03 
de janeiro de 1872 (HALL, 1998, p. 63-82), mas que à época não surtiu qualquer resultado. 
Até que Moynier propusesse a instituição de um tribunal permanente, quase todos os 
processos por infrações contra o Direito Humanitário ficava a cargo de tribunais ad hoc 
constituídos por um dos beligerantes, geralmente o vencedor. 

Após esta frustrada tentativa de Moynier, veio uma outra, mais forte, visando o 
estabelecimento de uma jurisdição penal internacional com o Tratado de Versalhes, que pôs 
fim à Primeira Guerra Mundial (PERRONE-MOISÉS, 2003, p. 575). Com base nesse tratado 
surge, de maneira indiscutível, a primeira possibilidade de submeter um criminoso de guerra a 
um Tribunal Internacional. Nele ficou determinado que o ex-imperador da Alemanha, 
Guilherme II, deveria ser julgado por um tribunal internacional, em razão das ofensas à moral 
e à autoridade sagrada dos tratados. Tal julgamento jamais se realizou em razão da negativa 
da Holanda, país onde o Imperador havia se refugiado, em extraditá-lo, por considerar que se 
tratava de crime político, logo, não passível de extradição. Além disso, neste período a 
soberania do Estado ainda era a norma básica da comunidade internacional (CASSESSE, 
2005, p. 5), época em que se valorizava excepcionalmente a soberania nacional. 

A primeira discussão acerca de um projeto de Convenção para a criação de 
uma corte penal internacional permanente travou-se no período entre guerras, sob os auspícios 
da Sociedade das Nações. Por não ter obtido as ratificações necessárias, tal Convenção não se 


concretizou, impedindo a criação da corte internacional permanente. 





*.Q projeto relativo à instituição de um órgão judicial internacional para a prevenção e repressão das violações 
ao Convênio de Genebra proposto por  Moynier pode ser acessado pelo endereço 
<http://www.irc.org/Web/spa/sitespa0.nsf/html/STDLKQ> 

*8 Christopher K. Hall nos apresenta como primeiro tribunal penal internacional ad hoc, formado por juízes da 
Alsácia, Áustria, Alemanha e Suíça, o que se estabeleceu no ano de 1474 para julgar Peter de Hagenbach por 
homicídio, violação, perjúrio e outros delitos contrários às leis de Deus e dos homens durante a ocupação da 
cidade de Breisach (1998, p. 63-82). 


Chega-se, então, ao principal marco da história do Direito Internacional Penal: 
o pós Segunda Guerra Mundial e o estabelecimento dos Tribunais de Nuremberg e Tóquio, 
que serão abordados com maiores detalhes nos próximos tópicos. 

Dentre os fatores políticos que contribuíram para a recente criação do Tribunal 
Penal Internacional, pode-se explicitar: o fim da Guerra Fria, tornando menos rígidos os 
alinhamentos ideológicos que bloqueavam a evolução do Direito Internacional no sentido da 
proteção da pessoa humana; a globalização e a interdependência entre os Estados acentuando 
a necessidade de maior coordenação e normatividade em diversas áreas das relações 
internacionais, inclusive na proteção contra a atuação ilícita de atores não estatais; as 
tendências de fragmentação deflagradas pelo fim da Guerra Fria levando à irrupção de 
conflitos étnicos, raciais e religiosos, na maioria dos casos não-internacionais, nos quais 
ocorreram catástrofes humanitárias e massacres, ameaçando a ordem jurídica e pondo em 
risco a paz e a segurança internacionais, reforçando a opinião dos Estados, de outros atores 
internacionais e da opinião pública em favor da ampliação da capacidade de sanção do Direito 
Internacional neste contexto (SABÓYA, 2000, p.5-13). 

Tais situações foram tão fortemente sentidas pela comunidade internacional 
que ela foi capaz de criar, num curto espaço de tempo, os tribunais criminais internacionais ad 
hoc para a antiga Iugoslávia (1993) e para Ruanda (1994). Essas não foram instituições 
criadas por um tratado internacional, como agora ocorre com o Tribunal Penal Internacional, 
mas por decisões do Conselho de Segurança da ONU, sob o amparo do Capítulo VII da Carta 
das Nações Unidas”? (ameaças à paz e segurança internacionais), tornando suas normas 
obrigatórias para todos os Estados. 

Os tribunais penais militares internacionais de Nuremberg e Tóquio tinham o 
objetivo de processar e julgar os principais responsáveis, na Alemanha e no Extremo Oriente, 
pelas atrocidades cometidas na Segunda Guerra Mundial. Apesar dos pontos negativos que 
lhes são imputados, como discutir-se-á adiante, tais tribunais constituíram uma importante 
base para a conformação dos princípios básicos da responsabilidade penal internacional, 


dentre os quais se destacam: a afirmação da responsabilidade por crimes definidos pelo 





* CAPÍTULO VII 

AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO 

Art. 39 O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de 
agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de acordo com os arts. 41 e 42, a 
fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. 

[=] 

Art. 48 1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para manutenção da paz e 
da segurança internacionais será levada a efeito por todos os membros das Nações Unidas ou por alguns deles, 
conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança. 


Direito Internacional, independentemente da existência de lei interna; o não-reconhecimento 
de imunidades de jurisdição para crimes definidos pelo Direito Internacional; o não- 
reconhecimento de ordens superiores como excusa de responsabilidade (SABÓYA, 2000, p.5- 
13). 

Com a aprovação da Convenção sobre o Genocídio”, em 1948, pela 
Organização das Nações Unidas, foi também solicitado à Comissão de Direito Internacional 
um estudo sobre a possibilidade do estabelecimento de um órgão judicial internacional para 
Julgar as pessoas que cometessem tais crimes, afirmando-se, como princípio, que a 
humanidade, cujos interesses e valores essenciais são violados e ameaçados pela prática do 
crime de genocídio, é, em última instância, titular do direito de assegurar a sua repressão, 
devendo-se prever os meios adequados para garantir o exercício dessa titularidade. A 
elaboração deste Estatuto ficaria prejudicada em razão da Guerra Fria, somente sendo 
retomadas as discussões a partir de 1989, por iniciativa de Trinidad e Tobago junto à 
Assembléia Geral da ONU *. 

Ver-se-á, a seguir, uma amostra da atuação dos tribunais penais que 
antecederam o Tribunal Penal Internacional, desde o final da Segunda Guerra Mundial até o 
fim da Guerra Fria, cuja experiência prática mostrou à comunidade internacional que é 
possível que se tenha uma justiça internacional que não é imposta pelos vencedores aos 
vencidos e, acima de tudo, que o próprio indivíduo é também responsável pelos crimes 
praticados contra os Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário. Na busca da 
preservação do Estado de Direito discutiu-se a implementação de um sistema penal 
internacional permanente, culminando com o Estatuto de Roma, que será abordado tão logo se 


apresente uma análise de seus precursores no cenário penal internacional. 


2.1.1 Tribunal de Nuremberg 


Para que se possa iniciar a apreciação do que consistiu o Tribunal de 
Nuremberg, imprescindível que se transcreva o cenário de guerra sob os olhos de Nelson 
Hungria, que nos choca mostrando com absoluta exatidão a crua realidade das condutas 


perpetradas pelos nazistas durante a Segunda Guerra Mundial: 





2. Essas decisões serão executadas pelos membros das Nações Unidas diretamente, e, por seu intermédio, nos 
organismos internacionais apropriados de que façam parte. 

“0 Vide nota nº 4, Capítulo 1, supra. 

* Ao propor a retomada das discussões acerca do estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, Trinidad 
e Tobago pretendia ver incluído o crime de narcotráfico dentre suas competências. 


O exercício habitual da crueldade tornava os algozes cada vez mais 
insensíveis. Mais discretas que o fuzilamento, inventaram-se as câmaras de 
gás, onde as vítimas eram metidas de cambulhada, para respirarem a morte. 
Os mal-adestrados executores desse monstruoso processo de extermínio não 
sabiam, a princípio, regular o escapamento de gases deletérios, e um médico 
oficial informava, em relatório, com resquícios de escrúpulos: 

“Em geral, a aplicação dos gases não e feita segundo a regra. 
Atabalhoadamente, os encarregados da tarefa comprimem o fundo do 
acelerador, e o resultado é que as pessoas morrem por asfixia e não em 
estado de sono, como fora previsto. Verificou-se agora que, cumpridas as 
minhas instruções, isto é, manobrando-se corretamente as alavancas, os 
prisioneiros adormecem suavemente e a morte sobrevém com mais rapidez. 
Já não se encontram, como anteriormente, fisionomias convulsas, nem 
excreções”. 

O incêndio dos ghettos fez-se rotina na execução do plano de eliminação 
total dos judeus. Dizia Himmler que matar judeus “não passava de um 
expurgo de piolhos”, e “destruir piolhos não é uma questão de ideologia, 
mas uma questão de limpeza”. O general Stroop, com volúpia sádica, assim 
se referia ao incêndio do ghetto de Varsóvia: “Deliberei destruir todo o 
quarteirão de residência dos judeus, fazendo deitar fogo a cada grupo de 
casas... Muitas vezes, os judeus permaneciam nos edifícios em chamas até 
que não mais pudessem suportar o calor, e, receosos de ser queimados vivos, 
preferiam saltar dos andares superiores, depois de arremessarem ao leito da 
rua colchões e móveis... Com os membros quebrados, tentavam ainda 
rastejar até as casas indenes do fogo...” e Hitler pôde dizer: “Na Polônia, o 
estado de coisas ficou inteiramente definido. Como os judeus não quisessem 
trabalhar, foram mortos. Se não podiam trabalhar, deviam morrer. Tinham 
de ser tratados como bacilos de tuberculose. Nada tem isto de cruel, pois é 
sabido que mesmo as criaturas mansas da natureza, como as corças e os 
gamos, devem ser mortos para que não possam fazer estragos”. 

(=) 

Não havia limites à perversidade, nem trégua à fúria assassina. Só a matança 
dos judeus atingiu um algarismo de estarrecer: dos 9.600.000 de israelitas 
existentes na Europa dominada pelos nazis, 60% pereceram. Os cadáveres 
eram enterrados aos montões, ou levados para os fornos de cremação, ou 
devido à carência de matérias-primas, eram aproveitados (inédita 
profanação!) para o fabrico de sabão (apud JAPIASSÚ, 2004, p. 45-47). 


Diante de tamanha violação aos Direitos Humanos, aliada ao fato de que 
muitas destas condutas à época não estavam definidas e sancionadas pelo Direito 
Internacional, após a derrocada do Nazismo, durante a denominada Conferência de Londres, 
as potências vencedoras da guerra celebraram um acordo destinado a estabelecer as regras que 
deveriam orientar o processo e julgamento dos grandes criminosos de guerra das potências 


européias do Eixo, o Acordo de Londres*, Deste acordo sobreveio a Carta do Tribunal 





* Veja item 1.3, Capítulo 1, supra. Joanisval B. Gonçalves revela como marco preparatório para a formação do 
Tribunal de Nuremberg a Declaração de Moscou, que estabelece os princípios adotados pelas Nações Unidas 
para julgar os criminosos de guerra, a partir de 1945. Foi uma declaração publicada pelos representantes dos 
EUA, URSS e Reino Unido, em Moscou, em 01 de novembro de 1943. À medida que a guerra ia chegando ao 
fim seus princípios eram postos em prática (2001, p. 69-70). 


Internacional Militar, ou “Tribunal de Nuremberg” 


. Embora possuísse a denominação de 
militar, exceto o juiz soviético, todos os demais eram civis. Esta denominação decorreu da 
necessidade dos Estados Unidos contornarem o obstáculo do princípio da anterioridade da lei 
previsto no Direito Penal Comum interno e inexistente no Direito Penal Militar. 

O Tribunal de Nuremberg foi estabelecido em 08 de agosto de 1945, tendo seus 
Julgamentos estendidos de 20 de novembro de 1945 a 01 de outubro de 1946. Seguindo os 
moldes deste tribunal foi também criado o Tribunal de Tóquio, em 19 de janeiro de 1946, para 
Julgar e punir os criminosos de guerra do Extremo Oriente. Nestes tribunais iniciou-se a 
definição dos crimes internacionais”, além de fomentar a contextualização do Direito 
Internacional Penal, como regime específico e distinto da responsabilidade internacional, 
conforme aponta Celso Lafer: 


[...] a concepção de um Direito Internacional Penal que Nuremberg ensejou 
parte do pressuposto de que existem certas exigências fundamentais da vida 
na sociedade internacional e que a violação das regras relativas a tais 
exigências constituem crimes internacionais (1988, p. 169). 


De acordo com o art. 1º do Estatuto, este Tribunal Militar Internacional tinha a 
missão de julgar e punir de maneira apropriada e sem demora, os grandes criminosos de 
guerra dos países europeus do Eixo. 

Imputou-se aos acusados a prática dos seguintes ilícitos penais: crimes contra a 
paz, crimes de guerra e crimes contra a humanidade, sendo estes os de mais difícil definição, 
pois não faziam parte de nenhum tratado anterior, diferentemente dos crimes de guerra, 
previstos na Convenção de Haia, de 1907, e na Convenção de Genebra relativa ao tratamento 
dos prisioneiros de guerra, de 1929. Ao conceber este último crime o Estatuto do Tribunal 
Militar: 


[...] procurava identificar algo novo, que não tinha precedente específico no 
passado. Representa o primeiro esforço de tipificar como ilícito penal o 
ineditismo da dominação totalitária que pelas suas características próprias — 
o assassinato, o extermínio, a redução à escravidão, a deportação, os atos 
desumanos cometidos contra a população civil e as perseguições por razões 
políticas, sociais e religiosas - tinha uma especificidade que transcendia os 
crimes contra a paz e os crimes de guerra. (LAFER, 1988, p. 168). 


Vinte e um homens foram julgados por este Tribunal, que era composto de 
s . 45 . A 5 
quatro juízes titulares ” e seus respectivos suplentes, representantes das potências vencedoras. 


Os resultados foram: doze condenações à forca, três prisões perpétuas, duas condenações a 





* Maiores informações sobre o Tribunal Penal Internacional Militar de Nuremberg podem ser obtidas no site 
www.law.umkc.edu/faculty/projects/ftrials/nuremberg/nuremberg.htm. 

*4 Remeta-se ao Capítulo 1, item 3.1, supra. 

*º Representantes das quatro potências vencedoras: EUA, França, Grã-Bretanha e URSS. 


vinte anos de reclusão, uma de quinze anos de prisão, e outra de dez; por fim, 3 absolvições”*. 
Era o particular respondendo penalmente por seus atos perante uma jurisdição internacional. 

A grande contribuição do Tribunal de Nuremberg consistiu na implementação 
da idéia de responsabilidade penal dos indivíduos” (por crimes contra a paz, a humanidade e 
de guerra) no plano internacional, pois perante esta corte os particulares compareceram como 
acusados por seus crimes, demonstrando que o ser humano também pode sofrer diretamente 
sanções internacionais. 

Muitas foram as críticas opostas ao Tribunal de Nuremberg. Carlos Eduardo 
Adriano Japiassú aponta algumas delas, tais como: violação do princípio da reserva legal, vez 
que o Direito Internacional Penal não pode abrir mão das garantias fundamentais asseguradas 
pelo Direito Penal; impossibilidade do direito penal atuar em relação aos chamados “atos de 
Estado”; impossibilidade de reconhecimento da responsabilidade penal dos entes coletivos; 
impossibilidade de atuação do Direito Penal Internacional contra os indivíduos e a questão da 
obediência hierárquica, pois removeu a possibilidade de defesa argumentada pela obediência 
a ordens superiores (2004, p. 56-57). 

Nelson Hungria também faz sua crítica veemente ao Tribunal, merecendo 
destaque: 


O Tribunal de Nuremberg há de ficar como uma nódoa da civilização 
contemporânea: fez tabula rasa do nullum crimen nulla poena sine lege (com 
um improvisado Plano de julgamento, de efeito retroativo, incriminou fatos 
pretéritos e impôs aos seus autores o “enforcamento” e penas puramente 
arbitrárias); desatendeu ao princípio da “territorialidade da lei penal”; 
estabeleceu a responsabilidade penal de indivíduos participantes de tais ou 
quais associações, ainda que alheios aos fatos a ele imputados, funcionou em 
nome dos vencedores, que haviam praticado os mesmíssimos fatos 
atribuídos aos réus; suas sentenças eram inapeláveis, ainda quando 
decretavam a pena de morte. Como diz Montero Schmidt (ver de Ciências 
Penales, tomo IX, n º. 4, 1946): “jamás había podido concebir la mente de 
Jurista alguno un derumbe más grande de los princípios de Derecho, que se 
ilumino, al postre, com una escerna grotesca: el ahorcamiento del cadáver 
del Mariscal Goering, después que este se había suicidado!” (apud 
JAPIASSÍU, p. 58-59). 


Este olhar crítico não pode se ater apenas aos aspectos negativos, pois as 


consegiiências positivas deste Tribunal foram notórias, como nos mostra Antonio Cassesse: 





4 Para melhor entendimento dos processos julgados pelo Tribunal de Nuremberg e seus resultados consulte obra 
de Joanisval B. Gonçalves (2001). 

* Apenas o Tratado de Versalhes, por motivos muito mais políticos que jurídicos, estabeleceu a culpabilidade do 
Kaiser e de outras autoridades do II Reich pelos crimes de guerra, bem como sua responsabilidade pela 
deflagração do conflito. De qualquer modo, com a responsabilização do Kaiser começava o debate acerca da 
responsabilidade de indivíduos por delitos cometidos sob a égide da soberania do Estado (GONÇALVES, 2001, 
p. 35). 


Enquanto a experiência pós-Primeira Guerra Mundial demonstrou até que 
ponto a justiça internacional pode ser comprometida em nome da 
conveniência política, o pós-Segunda Guerra revelou, contrariamente, o 
quanto essa justiça “internacional” pode ser eficaz quando há vontade 
política de apóia-la e recursos necessários para faze-la funcionar. Todavia, 
esses conjuntos de experiências foram parciais, como todos sabem, pois 
impuseram a “justiça” dos vitoriosos sobre os derrotados. Entretanto, foram 
importantes em muitos aspectos. Em primeiro lugar, quebraram o 
“monopólio” sobre a jurisdição penal com relação a crimes internacionais 
como os crimes de guerra, até então mantido firmemente pelos Estados. Pela 
primeira vez, estabeleceram-se instituições não-nacionais ou de caráter 
próximo ao nacional com o propósito de processar e punir crimes de 
dimensão e alcance internacionais. Em segundo lugar, novos crimes foram 
concebidos no Acordo de Londres e tornados puníveis: os crimes contra a 
humanidade e os crimes contra a paz. Quer isso tenha sido feito ou não por 
meio da quebra do princípio do nullum crimen sine proevia lege, é fato que, 
desde 1945, esses crimes passaram gradualmente a figurar em proibições 
legais internacionais consuetudinárias. Em terceiro lugar, os estatutos e os 
precedentes do Tribunal Militar Internacional de Nuremberg, do Tribunal 
Militar Internacional do Extremo Oriente e dos diversos tribunais instalados 
pelos aliados em sequência à Segunda Guerra Mundial desenvolveram novas 
normas e padrões de responsabilidade que promoveram o Estado de Direito 
Internacional, por exemplo, a eliminação da defesa por “obediência a ordens 
superiores” e a possibilidade de responsabilização de Chefes de Estado. Por 
fim, uma importância simbólica surgiu a partir dessas experiências em 
termos de seu legado moral, que foi tomado como base por aqueles que 
buscavam um sistema de justiça penal internacional permanente, eficaz e não 
comprometido politicamente (2005, p. 8). 


A idéia geral que ficou após os julgamentos, mesmo com críticas tão 
contundentes, foi a de que melhor este tipo de julgamento do que nenhum outro. Representou 
um avanço na construção do Direito Penal Internacional, fixando o conceito de crime contra 
humanidade e reconhecendo o de crime de guerra de agressão, além de introduzir o indivíduo, 
não considerando apenas os Estados, nas questões de responsabilização por violações aos 
Direitos Humanos no cenário internacional. A influência das normas fixadas no Estatuto do 
Tribunal de Nuremberg são percebidas na legislação penal internacional até hoje, 


especialmente no Estatuto de Roma, como será analisado em seguida. 


2.1.2 Tribunal de Tóquio 


Na Conferência do Cairo, em 01 de dezembro de 1943, representantes 
chineses, britânicos e americanos firmaram declaração no sentido de viabilizarem a criação de 
um Tribunal Militar Internacional para o Extremo Oriente com o intuito de por termo à 
agressão japonesa, levando a julgamento os criminosos de guerra japoneses. Somente em 19 


de janeiro de 1946, com base no ato de rendição do Comandante Supremo das Forças Aliadas, 


general Douglas MacArthur, foi instituído o Tribunal Militar Internacional para o Extremo 
Oriente, com sede em Tóquio, tendo a mesma base do Tribunal de Nuremberg, o Acordo de 
Londres. 

Este Tribunal, composto por onze juízes** também tinha competência para 
julgar crimes contra a paz, crimes contra as Convenções de guerra e crimes contra a 
humanidade. Toda a base de atuação deste Tribunal era semelhante ao seu precursor, o 
Tribunal de Nuremberg, com pequenas distinções, que ora serão apontadas. 

No que se refere ao crime de agressão, enquanto Nuremberg tratava apenas de 
guerra declarada, o Estatuto do Tribunal de Tóquio previa como crime “o planejamento, a 
preparação, o início e a implementação de uma guerra declarada ou não”. Não havia no 
Tribunal para o Extremo Oriente a previsão da responsabilização das organizações como no 
Tribunal de Nuremberg. Outro aspecto distinto é que a Carta de Tóquio não excluía a 
possibilidade de recurso contra as decisões da Corte, como ocorreu em Nuremberg. 

Em termos procedimentais o Tribunal de Tóquio manteve as mesmas diretrizes 
do Tribunal de Nuremberg. Quanto à competência, o Tribunal de Tóquio julgou apenas 
pessoas físicas, ao contrário do que ocorrera em Nuremberg, que também julgou pessoas 
jurídicas, sendo 28 pessoas acusadas (9 civis e 19 militares de carreira)”, sem nenhuma 
absolvição. 

Não foram poucas as críticas ao Tribunal de Tóquio, como ocorrera com o de 
Nuremberg, especialmente devido à forte influência americana, que financiava o tribunal. 
Nem todos os acusados foram condenados”, muitos criminosos de guerra foram libertados 
pelos americanos sem sequer serem processados, penas foram reduzidas, enfim, houve um 
desvirtuamento do objetivo principal que era a punição efetiva dos que haviam atentado 


contra a paz e segurança internacionais”. 


2.1.3- Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia 


Os países socialistas, no contexto da Guerra Fria, totalitaristas e sob o 


patrocínio da União Soviética, impunham a união de diversos povos em torno de um ilusório 





io Juiz-presidente: Willian F. Webb (Austrália), os demais: Canadá, China, EUA, França, Filipinas, Reino Unido, 
Países Baixos, Nova Zelândia, URSS, India, na condição de país neutro (JAPIASSU, 2004, p. 61). 

* Sobre os criminosos que foram julgados por este Tribunal veja relação na obra de Carlos A. Japiassú (2004, p. 
62-66). 

* Dentre eles o Imperador Hirohito, sendo que existiam provas suficientes para relacioná-lo aos crimes 
praticados durante a guerra. 


Estado Nacional, que, em momentos de tensão, não resistiam a idéias separatistas. Foi o que 
ocorreu com a ex-República Socialista Federal da Iugoslávia. Ao fim da bipolaridade 
ideológica e com a abertura política do Leste, eclodiram os movimentos étnicos buscando a 
independência. 

Com efeito, em março de 1991 explodiu o conflito armado na então República 
Federativa Socialista da Iugoslávia. Frente à escalada da violência armada neste Estado, o 
Conselho de Segurança da ONU adotou a Resolução nº 713 (1991) na qual reconhecia, com 
apoio no artigo 39 da Carta das Nações Unidas, que a situação constituía uma ameaça à paz e 
segurança internacionais e impôs sanções econômicas. Não obstante tal imposição, a situação 
continuou se agravando. As unidades do Exército Federal que se retiravam da Croácia nos 
termos do acordo assinado foram transferidas para a Bósnia, onde se encontravam refugiados 
milhares de sérvios que tinham fugido dos combates. 

Com a aprovação da Resolução nº 724 (1991) do Conselho de Segurança da 
ONU antecipou-se a possibilidade de se estabelecer uma operação para a manutenção da paz 
de forma que todas as partes envolvidas nos conflitos resolvessem suas diferenças de forma 
pacífica, com o apoio da Comunidade Européia. Porém, logo o cenário retorna à obscuridade. 
Em 7 de janeiro de 1992 a Força Aérea Federal Iugoslava abateu um helicóptero da Missão de 
Verificação da Comunidade Européia e esta, por proposta da Alemanha, reconheceu em 15 de 
janeiro do mesmo ano a independência das Repúblicas da Eslovênia e da Croácia da 
Federação da Iugoslávia. O mesmo foi feito com relação à Bósnia Herzegovina, que já 
obtivera sua independência declarada pelo Parlamento, mas a Comunidade Européia exigiu 
que fosse submetido a um referendum o reconhecimento de sua independência. Os croatas e 
mulçumanos da região votaram pela independência, porém, foram boicotados pelos sérvios 
que não queriam viver num Estado independente bósnio, relegados à condição de minoria. A 
desintegração da República Federativa Socialista da Iugoslávia mostrava-se irreversível. 
Assim, por meio da Resolução nº 743, de 21 de fevereiro de 1992, o Conselho de Segurança 
da ONU decidiu estabelecer, sob sua autoridade, uma Força de Proteção das Nações Unidas 
(UNPROFOR), por solicitação do governo da própria República Federativa Socialista da 
Iugoslávia, feita em 26.11.1991, portanto, antes dos fatos de janeiro de 1992. O Exército 
Federal, como resposta, ocupou um terço da Croácia e mais da metade da Bósnia 


Herzegovina. 





1 O lançamento das bombas sobre Hiroshima e Nagasaki pelos EUA, sem que tal ato fosse submetido ao 
Julgamento por qualquer Tribunal foi uma das grandes falhas que mereceram estudo atendo visando a melhoria 
da estruturação do Direito Penal Internacional na proteção dos Direitos Fundamentais. 


Diante destes fatos, o Conselho de Segurança da ONU adotou a Resolução nº 
752 (1992), que expressava profunda preocupação com a grave situação reinante naquela 
região, especialmente com a Bósnia Herzegovina, acentuando a necessidade de urgente 
intervenção humanitária frente ao crescente número de refugiados, de cooperação no sentido 
de buscar-se uma solução pacífica para o conflito e que fosse respeitado o princípio de que 
não houvesse qualquer modificação de fronteiras com o uso da força. Nota-se que o conflito 
deixava de ser tratado como interno para se tornar internacional. Por consegiiência, a ONU 
exigiu que cessassem imediatamente todas as formas de ingerência externa na Bósnia 
Herzegovina, que o Exército Popular Iugoslavo, parte do Exército Croata e as forças 
irregulares se retirassem baixando as armas. Lamentavelmente tal Resolução não foi 
cumprida, assim como outras que a ela se seguiram”, 

Face a este contexto no território da ex-Iugoslávia e face à forte pressão da 
comunidade internacional que se mostrava estarrecida com as atrocidades ali cometidas e 
divulgadas pela imprensa, o Conselho de Segurança da ONU decidiu, por meio da Resolução 
nº 780 (1993), pela criação de uma comissão de especialistas para investigar as violações do 
Direito Internacional Humanitário ali perpetradas. Logo em seguida, pela Resolução nº 808, 
de 22 de fevereiro de 1993, tomando por base o relatório desta comissão, no qual ficaram 
evidenciadas as detenções e violações sistemáticas, massivas e organizadas de mulheres, em 
particular mulheres mulçumanas, na Bósnia Herzegovina, decidiu submeter à aprovação um 
estatuto para criação de um Tribunal Penal ad hoc para julgar os principais responsáveis pelas 
graves violações ao Direito Internacional Humanitário cometidas no território da ex- 
Iugoslávia desde 1991. Ato contínuo, em 25 de maio de 1993, foi estabelecido o Tribunal 
Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia”, por meio da Resolução nº 827 do Conselho de 
Segurança da ONU”, com sede em Haia. 

Este tribunal tem competência para julgar as violações graves às Convenções 
de Genebra de 1949 (artigos 1º e 2º do Estatuto do Tribunal), violações das leis ou dos 
costumes de guerra (artigo 3º), genocídio (artigo 4º) e crimes contra a humanidade (artigo 5º) 
decorrentes da prática que ficou conhecida como depuração étnica, cometidos no território 
da Iugoslávia desde o ano de 1991 até a data em que se celebrar a paz. Segundo a Comissão 


de Direitos Humanos da ONU, a prática da depuração étnica consiste “na expulsão, 





*2 Toda a narrativa ora apresentada tem como subsídios a exposição de Hortênsia D. T. Gutiérrez Posse, extraída 
em artigo publicado na revista da Cruz Vermelha Internacional (2001), disponível no site do Comitê 
Internacional da Cruz Vermelha <http://www.icrc.org>. 

*3 Maiores informações podem ser obtidas no site oficial do Tribunal (www.um.org/icty), atualizado diariamente. 


transferência e deslocamento forçado de pessoas de seus lares, em flagrante violação aos 


direitos do homem, com o objetivo de desunir ou destruir grupos nacionais, étnicos, raciais ou 


5555 


religiosos Em seu Relatório Final, a Comissão entendeu tratar-se de uma política 


deliberada, que lançava o terror nas populações, aplicada em nome de um nacionalismo mal 
entendido, de ofensas históricas e de um forte desejo de vingança. Pelo retratado a seguir, 
tem-se uma noção das atrocidades cometidas naquele período: 


A vinculação entre as agressões sexuais e a política de depuração étnica 
ficou provada de forma manifesta, pois muitos estupros foram praticados em 
praça pública com o fim de desmoralização pessoal e coletiva e, além disso, 
os estupradores afirmavam que queriam tornar suas vítimas grávidas e, 
quando efetivamente engravidavam eram mantidas presas pelo tempo 
necessário a tornar inviável o aborto. Ficou conhecido o caso de uma mulher 
mulçumana, que permaneceu detida por um vizinho, durante seis meses, em 
uma casa perto de sua aldeia. Foi estuprada reiteradas vezes por três ou 
quatro soldados, que lhe diziam que daria à luz um menino chetnik, que ao 
crescer mataria muitos mulçumanos. 

(.2) 

Grande parte dos atentados aconteceram no contexto dos esforços efetuados 
para o deslocamento de grupos étnicos de um lugar para outro. Além disso, 
alguns dos supostos autores alegaram haver recebido ordens para a prática de 
estupros (ARAÚJO JR.,1999). 


Nota-se, portanto, que o mandato do Tribunal é claro: “julgar as pessoas 
presumidas responsáveis por violações graves ao direito internacional humanitário” (artigo 1º 
do Estatuto do Tribunal). Neste domínio do Direito Humanitário, a jurisprudência do Tribunal 
dá uma contribuição significativa. Pense-se, por exemplo, na dignidade humana. A 
jurisprudência do Tribunal indica que a noção de “tratamento desumano” não está restrita ao 
fato de causar intencionalmente grande sofrimento ou atentado grave à integridade física ou 
mental da vítima, mas se alarga aos atos que implicam um atentado à dignidade humana. 

Assim como os Tribunais Militares, este Tribunal reconheceu a 


responsabilidade penal internacional do particular (artigo 7º do Estatuto do Tribunal”) como 





* Já alterada pelas Resoluções nº 1166, de 13 de maio de 1998 e nº 1329, de 30 de novembro de 2000, sendo que 
esta criou um grupo de juízes ad litem para atuarem no Tribunal e aumentou o número de membros das Câmaras 
de Apelações. 

> Resolução 1992/S-1/1 da Comissão de Direitos Humanos da ONU adotada na primeira sessão extraordinária 
de 14 de agosto de 1992. 

*6 Art. 7º Responsabilidade penal individual 

1 — Quem tiver planejado, instigado, ordenado, cometido ou, por qualquer outra forma, tiver ajudado e 
encorajado a planejar, preparar ou executar um dos crimes referidos nos artigos 2º a 5º do presente Estatuto 
tornar-se-á individualmente responsável pelo referido crime. 

2- A qualidade oficial de um acusado, quer se trate de chefe de Estado ou de governo, ou de um alto funcionário, 
não o isentará de responsabilidade penal e não constituirá motivo de redução de pena. 

3- O fato de um dos atos referidos nos artigos 2º a 5º do presente Estatuto ter sido cometido por um subordinado 
não isenta o seu superior da sua responsabilidade penal se sabia ou tinha motivos para saber que o subordinado 
se preparava para cometer tal ato ou já o tinha cometido e não tiver tomado as medidas necessárias e razoáveis 
para impedir que o referido ato fosse cometido ou não punir os seus autores. 


princípio basilar para aplicação das condenações, mas não houve responsabilização penal de 
pessoas jurídicas como houve no Tribunal de Nuremberg. 

Dentre os traços característicos deste Tribunal está a competência concorrente 
com as cortes nacionais sobre os ilícitos previstos em seu Estatuto. Mais que isso, este 
Tribunal pode assumir qualquer investigação nacional ou qualquer procedimento em qualquer 
fase processual, desde que seja demonstrado o interesse da justiça internacional. É o que se 
depreende do artigo 9º do Estatuto: 


Competências concorrentes 

l- O Tribunal Internacional e as jurisdições nacionais serão 
concorrentemente competentes para julgar as pessoas suspeitas de serem 
responsáveis por violações graves ao direito internacional humanitário 
cometidas no território da ex-Iugoslávia desde 1 de janeiro de 1991. 

2- O Tribunal Internacional terá primazia sobre as jurisdições nacionais, 
podendo, em qualquer fase do processo, solicitar oficialmente às jurisdições 
nacionais que renunciem à respectiva competência a seu favor, em 
conformidade com o presente Estatuto e respectivo regulamento. 


Ressalte-se, todavia, que esta competência concorrente não implica em 
possibilidade de que uma pessoa seja julgada tanto por tribunais nacionais quanto pelo 
Tribunal Internacional. O artigo 10 do Estatuto preceitua a regra do non bis in idem, que 
impede que uma pessoa seja julgada por tribunal nacional por violação grave ao Direito 
Internacional Humanitário se já o foi, pelos mesmos fatos, por tribunal internacional e vice- 
versa, neste último caso, com as exceções previstas nas alienas a e b do item 2 deste artigo”. 
No Estatuto de Roma encontramos disposição semelhante no seu artigo 20, que será abordado 
no próximo capítulo. 

O Tribunal é composto por 16 juízes permanentes eleitos pela Assembléia 
Geral das Nações Unidas por um período de quatro anos, admitida a reeleição. Além dos 
Juízes permanentes, são cabíveis, no máximo, 9 juízes ad litem, escolhidos pela Assembléia 
Geral a partir de uma lista de 27 nomes, não sendo possível a reeleição. Atualmente o 
Presidente do Tribunal é o Juiz Theodor Meron, dos Estados Unidos. Os juízes são 
distribuídos em três Câmaras de Julgamento, compostas por três juízes permanentes e no 


máximo nove juízes ad litem por vez, e uma de Apelação, composta por sete juízes 





4- O fato de um acusado ter agido na execução de uma ordem de um governo ou de um superior hierárquico não 
o isentará da sua responsabilidade penal, mas poderá ser considerado motivo para redução da pena, se o Tribunal 
Internacional entender assim ser de justiça. 
il 

a) O fato pelo qual foi julgada tiver sido qualificado crime de delito comum; ou 

b) A jurisdição nacional não tiver atuado de forma imparcial ou independente, o processo nela instaurado 


visasse subtrair o acusado à sua responsabilidade penal internacional ou o processo não tiver sido 
diligentemente instruído. 


permanentes, sendo cinco do próprio Tribunal e dois do Tribunal Penal Internacional para 
Ruanda. Cada apelação conta com a participação de cinco juízes. 

Todos os julgamentos somente têm início com a presença do acusado, que, 
durante o processo, é mantido preso na Unidade de Detenção na sede do Tribunal, em Haia. A 
maior pena que pode ser imposta é a de prisão perpétua, sendo que pode ser cumprida em 
qualquer Estado que tenha assinado um acordo com a ONU dispondo-se a receber pessoas 
condenadas pelo Tribunal ad hoc para a Antiga Iugoslávia. 

Este Tribunal reúne características dos diversos sistemas judiciais existentes na 
atualidade, especialmente do common law e da civil law. As investigações são de 
responsabilidade do Promotor, que as realiza por iniciativa própria ou baseado em 
informações obtidas de indivíduos, governos, organismos internacionais ou organizações não- 
governamentais. Dentre outras características do Tribunal estão um programa que oferece 
defensores aos acusados que não têm condições de arcar com seu próprio advogado, por conta 
do Tribunal, respeito ao princípio da presunção de inocência, proteção às testemunhas e o 
direito de apelar. 

A estrutura de pessoal do Tribunal é formada por 1062 funcionários, de 79 
nacionalidades diferentes. Para os anos de 2004-2005 estão previstos no orçamento do 
Tribunal gastos num total de US$271.854,600*. 

O Tribunal já indiciou cento e sessenta e uma pessoas por sérias violações ao 
Direito Humanitário no território da ex-Iugoslávia. Destas, aguardam julgamento: cingiienta e 
seis custodiadas na Unidade de Detenção, vinte e três provisoriamente soltos, nove estão 
foragidos e um está detido na Croácia, sob a autoridade do Tribunal. Dos que já foram 
Julgados, dezessete foram transferidos para outros países para cumprirem as respectivas 
sentenças, quinze já cumpriram suas penas, dois foram absolvidos pela Câmara de Julgamento 
e três pela Câmara de Apelação. Por fim, trinta e cinco pessoas tiveram o indiciamento 
negado ou morreram antes do final do processo”. 

As críticas apontadas nos vários julgamentos levados a cabo por este Tribunal, 
podem ser resumidas da seguinte forma, tomando-se como referência as alegações da defesa 
no Caso de Dusko Tadic, primeiro a ser apreciado pelo Tribunal: estar-se-ía diante de um 
Tribunal estabelecido ilegalmente, pelo fato de ter sido criado pelo Conselho de Segurança da 
ONU e não por um tratado internacional; não haveria justificativa para a primazia do Tribunal 


face às Cortes nacionais diante do interesse da justiça internacional; e, por fim, o Tribunal 





* Informações extraídas do site do Tribunal, referentes à data de 15 abr. 2005. 
> Informações extraídas do site do Tribunal, atualizadas em 19 set. 2005. 


estaria julgando crimes relacionados a conflito armado interno, e sua competência cingia-se a 
conflitos armados internacionais. 

Todas estas críticas foram rechaçadas, apesar da última ser um pouco mais 
complexa. Veja-se como o Tribunal argumentou, segundo apontamentos de Carlos Eduardo 
Japiassú (2004, p. 101-102). 

No tocante à primeira delas, o Tribunal afirmou que a criação se adequaria à 
competência do Conselho de Segurança, que tem funções de tomar medidas para manter e 
restaurar a paz e a segurança internacionais, respaldado, assim, pelo art. 41 da Carta das 
Nações Unidas, além de todas as iniciativas terem sido aprovadas pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas, estando asseguradas todas as medidas para um julgamento justo. 

A primazia do Tribunal, por razões práticas, decorre da necessidade de punir os 
responsáveis e não da natureza dos crimes praticados, devido à dificuldade de cooperação 
penal internacional entre os Estados envolvidos no conflito. Ressalte-se que não foi esta a 
idéia adotada quando da criação do Tribunal Penal Internacional, no qual ficou estabelecido o 
princípio da complementaridade, como será visto adiante. 

A última crítica foi rebatida pela Corte de Apelação ao decidir que um conflito 
armado existe em qualquer lugar em que se recorra às forças armadas para dirimir contendas 
entre Estados, bem como se utilize de violência armada quando estiverem envolvidas 
autoridades governamentais e grupos armados no seio de um Estado. Finalizou argumentando 
que o que ocorrera na ex-Iugoslávia tinha características de conflito armado interno e 
internacional ao mesmo tempo. Neste sentido, entende-se que seria arbitrário separar os dois 
tipos de conflitos, ainda que o Direito Internacional e o Direito Humanitário façam a previsão 
de normas diferentes para as duas situações, pois o que se pretende, ao final, é a repressão às 
graves lesões aos Direitos Humanos. 

Merecem destaque, ainda, dentre as diferenças deste Tribunal com o de 
Nuremberg, a atenção dada, por este, aos princípios da legalidade e irretroatividade da lei 
penal, a existência de um grau recursal de jurisdição e a impossibilidade de pena capital. 

Apesar das críticas não se pode olvidar que o Tribunal é uma instituição 
Judiciária e, como tal, conseguiu, mesmo com dificuldades, da gritante carência de meios e de 
recursos no início da sua existência”, construir pouco a pouco um corpo jurídico, animado 
por uma doutrina e jurisprudência internacionais fascinadas com o nascimento do novo 
Tribunal Internacional. O Regulamento de Procedimento e de Prova, outros regulamentos e 


diretivas e um corpo de decisões, que formam hoje a base do Direito Penal Internacional e 


Direito Processual Penal Internacional, serviram, e ainda servem, de referência ao 


estabelecimento do Tribunal Penal Internacional pelo Tratado de Roma. 


2.1.4 Tribunal Penal Internacional para Ruanda 


Ruanda é um país localizado no Leste Africano, que, como a maior parte dos 
países africanos, iniciou seu processo de independência no início dos anos 60, em decorrência 
do processo de descolonização. Desse momento em diante, esta região da África se viu 
composta por povos de diferentes etnias e historicamente rivais, situação que, somada às 
dificuldades econômicas e políticas, resultou em inúmeros conflitos, como o de Ruanda. 

Em 1994, a África se viu mergulhada numa sangrenta guerra entre as etnias, 
que assumiu maiores proporções com o atentando contra o Presidente de Ruanda, Juvenal 
Habyarimana, concretizado quando o avião em que estava, juntamente com o Presidente de 
Burundi, foi abatido em circunstâncias até hoje não esclarecidas. 

Sob este pretexto, a guarda presidencial e as milícias extremistas iniciaram 
barricadas na capital e prenderam Tutsis e Hutus moderados. Rapidamente a matança estava 
lançada, levando à reação do movimento armado Tutsi. 

Novamente a ONU solicitou à Comissão de Direitos Humanos um relatório da 
situação, culminando com a aprovação da Resolução nº 955 do Conselho de Segurança”, em 
08 de novembro de 1994, também por solicitação do próprio governo ruandense, 
estabelecendo-se um Tribunal ad hoc para Ruanda”, nos moldes do já existente na região da 
Antiga Iugoslávia. 

Este Tribunal tem competência para julgar as pessoas presumivelmente 
responsáveis por atos de genocídio e outras violações graves ao Direito Internacional 
Humanitário cometidos no território de Ruanda e por cidadãos ruandenses que, por ventura, 
os tivessem cometido em territórios de Estados vizinhos, entre 01 de janeiro e 31 de dezembro 
de 1994, bem como de cidadãos estrangeiros, por crimes cometidos naquele país. O Tribunal 
foi oficialmente instalado em 27 de junho de 1995, com sede em Arusha, capital da Tanzânia. 

O Tribunal trabalha atualmente com 1042 funcionários de 85 nacionalidades, 
que atuam em Arusha, Kigali, Hague e Nova Iorque. Seu orçamento para o biênio 2004-2005 


é de US$255.909,500. Como no Tribunal para ex-Iugoslávia, este é dividido em três Câmaras 





9% Para o ano de sua instalação estavam previstos no orçamento apenas US$276.000, ao passo que para o biênio 
2004-2005 foram previstos US$271.854,600 para lhe dar sustenção financeira. 

9 Já alterada pela Resolução nº 1329, de 30 de novembro de 2000. 

“º Maiores informações podem ser obtidas no site oficial do Tribunal (www.ictr.org), atualizado conforme o 
andamento dos julgamentos. 


de Julgamento e uma de Apelação, compostas por dezesseis juízes eleitos pela Assembléia 
Geral provenientes de uma lista submetida ao Conselho de Segurança. O Juiz Erik Mose, da 
Noruega, é o Presidente do Tribunal e da Primeira Câmara. Também é formado por nove 
Juízes ad litem. 

Atualmente estão em andamento vinte e cinco casos, dezoito acusados 
aguardam julgamento e nove estão soltos. Desde o início de suas atividades já foram 
definitivamente julgados quinze casos e sete encontram-se na Câmara de Apelação. Dos que 
Já foram julgados, cinco foram libertados, pelo fato de estarem em liberdade condicional, por 
terem cumprido a penal ou simplesmente porque tiveram o indiciamento negado. Um está 
morto. 

As palavras do Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Anan, em mensagem 
lançada na página oficial do Tribunal na rede, realçam o entrelaçamento entre justiça, paz e 
respeito aos Direitos Humanos almejados com a criação deste Tribunal, apesar das críticas já 
conhecidas, pois são as mesmas proferidas a respeito do Tribunal ad hoc para a ex-Iugoslávia, 
verbis:“(...) For there can be no healing without peace, there can be no peace without justice; 
and there can be no justice without respect for human rights and rule of law”. 

Por fim, a experiência dos Tribunais Penais Internacionais ad hoc têm tido 
resultados positivos em muitos aspectos, em que pesem as dificuldades, as deficiências e as 
lacunas congênitas destas jurisdições. Dentre os pontos fortes destes Tribunais está o 
progressivo entrelaçamento entre os sistemas do common law e do civil law. 

As experiências dos Tribunais ad hoc são valiosíssimas para os debates que 
atualmente se travam a respeito do recém estabelecido Tribunal Penal Internacional 
Permanente e sua jurisdição universal. Estes tribunais relançaram de maneira decisiva os 
debates que se encontravam adormecidos na Comissão de Direito Internacional. Pode-se 
afirmar que a Conferência de Plenipotenciários em Roma foi o resultado fértil destes debates. 


Veja-se, então, como foi o processo de elaboração e os resultados desta Conferência a seguir. 


2.2 Conferência de Plenipotenciários em Roma 


A primeira etapa dos Tribunais ad hoc coincidiu com os esforços renovados 


para a instalação de um Tribunal Penal Internacional Permanente. Mas não se pode olvidar 


que todo o processo de elaboração e promulgação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional 
baseou-se no trabalho da Comissão de Direito Internacional (CDI) a partir da década de 40. 
Com a proposta de Trinadad e Tobago para instalação de um Tribunal Penal Internacional 
especializado no combate ao tráfico de drogas, a Comissão retomou as discussões a respeito, 
produzindo um relatório que foi submetido à 49º Sessão da Assembléia Geral, que decidiu na 
sessão seguinte sobre o estabelecimento de um Comitê ad hoc para discutir a proposta. No 
final de 1995 este Comitê ad hoc emitiu seu relatório, que se tornou a base sobre a qual a 
Assembléia Geral iria estabelecer o Comitê Preparatório de 1996 sobre a instalação de um 
Tribunal Penal Internacional” (PreCom). 

Entre 15 de junho a 17 de julho de 1998, foram submetidos à Conferência 
Diplomática de Roma o Projeto de Estatuto e o Projeto de Documento Final, compostos de 
116 artigos inseridos em 173 páginas de textos, incluindo diversas opções para discussão 
(CASSESSE, 2005, p.17). 

Após os anos de discussões nas negociações preparatórias, muitas questões 
controvertidas e complexas iam florescendo, revelando profundas divergências entre as 
posições de cada país e as muitas formas com que o projeto do Tribunal Penal Internacional 
se relacionava com aspectos delicados atinentes à soberania, por exemplo. 

A Conferência enfrentou questões de natureza técnica e de natureza política, 
com os vários grupos” apresentando dificuldades distintas. No tocante ao aspecto técnico, 
almejava-se estabelecer um sistema eficaz de justiça penal internacional que fosse compatível 
com os diversos sistemas jurídicos do mundo, ou seja, havia a necessidade de que os Estados 
concordassem não apenas com a estrutura da nova instituição, “mas também com seus 
processos de instrução e investigação, seus procedimentos de julgamento e recurso, e suas 
formas de cooperação com os próprios Estados” (KIRSCH; ROBINSON, 2005b, p. 22). 
Quanto ao aspecto político, relacionado ao alcance da jurisdição do Tribunal as controvérsias 
eram ainda maiores. As questões giravam em torno da definição dos crimes que seriam 


inseridos no Estatuto do Tribunal, da sua competência, qual a natureza da jurisdição do 





$ «Por isso não pode haver tratamento sem paz, não pode haver paz sem justiça; e não pode haver justiça sem 
respeito aos direitos humanos e às regras legais” (tradução nossa). 

“ Paralelamente ao Projeto da Comissão de Direito Internacional, em junho de 1995, um conjunto de experts se 
reuniu na Itália e desenvolveu um projeto alternativo, que terminou por exercer forte influência na redação final 
do Projeto de 1996 (AMBOS, 1997, p. 855-856). Este autor traz um quadro comparativo englobando as 
diferentes disposições do Estatuto do Tribunal para ex-Iugoslávia, o Projeto de Estatuto da Comissão de Direito 
Internacional e o Projeto Alternativo. 

9 Não havia um bloco que exercesse um poder isolado, mas vários grupos que se aglutinavam em torno de 
questões específicas. O mais destacado deles foi o Like-Minded Group — LMG, comprometido com um Tribunal 
independente e eficaz, que era composto por mais de sessenta Estados, dentre eles os membros do Conselho de 
Segurança, com exceção do Reino Unido. Outro grupo identificado foi o dos países não-alinhados — MNA -, que 
incluía uma diversidade de delegações, participantes ou não do LMG (KIRSCH; ROBINSON, 2005b, p. 26). 


Tribunal, se o promotor poderia dar início ao processo, se a jurisdição seria universal ou 
restritiva, enfim, muitas foram as polêmicas lançadas“, mas que, ao final, foram capazes de 
dar vida a um Estatuto harmônico, que soube conciliar as divergências em prol de um sistema 
que pretende garantir a segurança do sistema penal internacional”. 

Representantes de organizações não-governamentais (ONG), ao lado das 
delegações dos países também se mostraram perseverantes e atuantes nas discussões. Além de 
fazerem lobby junto às delegações, contribuíram com elevado conhecimento técnico e 
pesquisas relevantes para aprimorar os debates. 

Este era o cenário quando do início da Conferência de Plenipotenciários em 
Roma pelo presidente da Itália, Giovani Conso, em 15 de junho de 1998. Philipe Kirsch, do 
Canadá, foi eleito presidente do Comitê Pleno, cuja função era conduzir as negociações, e 
Cherif Bassiouni foi eleito presidente do Comitê de Redação, tendo como função primordial a 
orientação técnica dos textos que seriam elaborados. 

Nas palavras do próprio presidente eleito Kirsch, a mecânica das negociações, 
que eram coordenadas por um Bureau formado pelo presidente do Comitê Pleno e outros 
participantes, era a seguinte: 


[...] em geral, os temas principais eram debatidos no Comitê Pleno, e 
posteriormente, encaminhados a um Grupo de Trabalho Específico para uma 
discussão mais detalhada e a elaboração de um texto de compromisso. A 
seguir o resultado desses grupos de trabalho era transmitido ao Comitê Pleno 
completo para discussão e aprovação. O texto aprovado recebia uma revisão 
técnica no Comitê de Redação e era encaminhado de volta ao Comitê Pleno. 
Em última análise, a responsabilidade deste era tentar desenvolver um 
Projeto de Estatuto (se possível, com base em um acordo geral) que pudesse 
ser encaminhado à Plenária para adoção final (KIRSCH; ROBINSON, 2005, 
p. 28). 

Até a véspera da aprovação do Estatuto, em 16 de julho de 1998, não havia 
concordância sobre as questões principais, levando o Bureau a aventar as seguintes hipóteses: 
“informar a Plenária de que não havia sido possível chegar a um acordo, tentando organizar 
uma futura sessão de negociações em torno do Tribunal Penal Internacional, ou propor um 
“pacote de pontos negociados” para possível adoção pela Conferência” (KIRSCH; 
ROBINSON, 2005, p. 29-30). A primeira opção não foi bem aceita, pois a intenção geral era 
sair da Conferência com o Estatuto aprovado. Assim, às seis horas da tarde do dia 17 de julho 
de 1998 teve início a sessão final do Comitê Pleno, e, às 10 horas da noite, foi finalmente 


aprovado o Estatuto para a criação do Tribunal Penal Internacional, com 120 votos a favor, 7 





99 A respeito da essência das negociações veja Philippe Kirsch e Darryl Robinson (2005, p. 32-42). 
%” Sobre a maior efetividade do Tribunal, especialmente quanto à jurisdição compulsória, veja crítica feita por 
Hans-Peter Kaul (AMBOS;CHOUKR, 2000, p. 120-121). 


votos contrários e 21 abstenções“, concluindo, assim, a primeira etapa no caminho da 


concretização de um Tribunal Penal Internacional Permanente. 


2.3 Pós-Conferência de Roma 


Com o intuito de preparar o início efetivo da atuação do Tribunal tão logo 
entrasse em vigor o Estatuto, foi formada uma Comissão Preparatória” (diferente do 
PrepCom) que teve o papel de elaborar os documentos primordiais à orientação da ação do 
Tribunal, como: 

(1) Normas de Procedimento e Prova; 

(2) Elementos de crimes; 

(3) Acordo sobre a relação entre o Tribunal e a ONU; 

(4) Princípios básicos que regem o acordo com relação à sede, a ser negociado 
entre o Tribunal e o país anfitrião; 

(5) Regulamentações e normas financeiras; 

(6) Acordos sobre os privilégios e as imunidades do Tribunal; 

(7) Orçamento para o primeiro ano financeiro do Tribunal; e 

(8) Normas de procedimento da Assembléia de Estados-partes”. 

Esta Comissão foi aberta à adesão de todos os Estados que assinaram o 
Documento Final, bem como àqueles que foram convidados à Conferência Diplomática. Seu 
funcionamento foi transitório, pois deixou de existir tão logo realizada a primeira Assembléia 
dos Estados-partes. 

Logo após a Conferência de Roma existia um forte receio de que a atmosfera 
da Comissão Preparatória seria tensa ou mesmo  contraproducente (KIRSCH; 
OOSTERVELD, 2005, p. 60), mas não foi o que se vislumbrou na prática. Durante todo o 
período em que permaneceu em funcionamento, as discussões na Comissão foram positivas e 
produtivas, contribuindo para uma maior aceitação do Tribunal, o que vem se refletindo 
atualmente, quando se aguarda a centésima ratificação ao Estatuto, demonstrando que os 


países têm confiança na atuação do Tribunal, que todos sabem que não será capaz de pôr fim 





“ Pelo fato dos Estados Unidos terem solicitado uma votação não registrada, não se sabe com certeza quais 
Estados votaram a favor e quais votaram contra. 

$º Seu mandato foi incluído na Resolução F do Documento Final da Conferência Diplomática de Roma (UN 
Doc. A/CONF. 183/10). 

?º Documento Final, na Resolução F, parágrafo. 5º. 


às atrocidades que ainda chocam a humanidade, mas que, com o apoio de toda a comunidade 
internacional, terá condições de amenizar as ações dos que violam os crimes previstos no 
Estatuto e reforçar o caminho da estabilidade e manutenção do Estado de Direito. 
Ultrapassada a análise dos antecedentes do Tribunal Penal Internacional, com 
todas as nuances e particularidades julgadas relevantes para melhor compreensão do tema, 
passa-se ao estudo do próprio Tribunal, que foi concebido para funcionar como um organismo 
Judicial justo e objetivo, e não político, representando um inegável avanço nos mecanismos de 


tutela dos Direitos Humanos. 


3 TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


3.1 Evolução do processo de internacionalização dos Direitos Humanos com o 


nascimento do Tribunal Penal Internacional 


As diferentes concepções de Hobbes, Grócio e Kant para as relações 
internacionais nos fornecem elementos essenciais para a compreensão do conceito atual de 
soberania e, especialmente, para o advento do Tribunal Penal Internacional no cenário 
mundial. Faz-se necessário conhecer estas matrizes teóricas nas relações entre Estados, 
sociedades e indivíduos para melhor compreensão da questão. Para Hobbes”! a força e o poder 
são as categorias relevantes destas relações, e somente por meio delas se consegue estabelecer 
entre os homens alguma ordem. Para Grócio, a existência de interesses comuns permite o 
estabelecimento de relações de coordenação nas quais a reciprocidade predomina sobre a 
subordinação, de modo que os resultados obtidos pela cooperação são superiores aos 
alcançados pela força. Finalmente, a visão kantiana”? se caracteriza pela tradução em normas 
jurídicas de valores ditados pela razão, vista como fonte dos imperativos éticos de natureza 
universal e de respeito à dignidade da pessoa humana, esta percebida como sujeito de direito 
no plano internacional. Nesta ordem temos imperativos categóricos que expressam valores 
comuns da humanidade. 

Considerando o acima exposto, o processo de universalização do direito, em 
particular do Direito Internacional, como instrumento de organização e regência do mundo, 
pode ser visto como a busca progressiva de ampliação da esfera normativa decorrente da 
coordenação de interesses (visão grociana) e da esfera de valores (visão kantiana), com a 
consequente redução do âmbito de prevalência da violência e do poder (visão hobbesiana). 

Esta ampliação da preeminência do direito deve ser percebida dentro de um 
contexto no qual o direito é interpretado como fenômeno cultural, relacionado às tradições 
jurídicas européias. Estas são oriundas da convergência das estruturas jurídicas romano- 
germânica e da common-law, a qual propiciou o surgimento do Direito Internacional. 

Na história do Direito Internacional Humanitário, questões morais, associadas 
à busca de limites para os sofrimentos causados pela guerra, coexistem com a necessidade de 


admitir a existência de conflitos armados. Percebe-se, assim, a dialética como traço marcante 





7 Thomas Hobbes de Malmesbury (1588-1679), teórico do Absolutismo, autor da obra-prima “Leviatã ou 
Matéria, Forma e Poder de um Estado eclisiástico e civil” (1979). 
? Emmanuel Kant (1724-1804), filósofo, autor da famosa “Crítica da razão pura”. 


da trajetória deste direito. O ordenamento jurídico que foi construído ao longo do século XX 
impôs restrições ao uso ilimitado da força, mesmo em situações extremas como a dos 
conflitos armados. Tal fato exemplifica a possibilidade de se alcançar um denominador 
comum entre normas de interesse recíproco e normas de inspiração ética. Deste modo, a 
criação do Tribunal Penal Internacional é mais um exemplo deste processo e sua compreensão 
pode ser efetuada tanto sob o ponto de vista kantiano, onde reinam valores morais, como na 
ordem grociana, onde imperam interesses coordenados. 

A necessidade de criação de uma Corte Penal Internacional já foi justificada 
pelo próprio Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, em entrevista que teve breves trechos 
lançados no site do Tribunal e aqui merecem ser transcritas: 


For nearly half a century — almost as long as the United Nations has been in 
existence — the General Assembly has recognized the need to establish such 
a cort to prosecute and punish persons responsible for crimes such as 
genocide. Many thought ... that the horrors of the Second World War — the 
camps, the cruelty, the exterminations, the Holocaust — could never happen 
again. And yet they have. In Camboja, in Bosnia and Herzegovina, in 
Ruanda. Our time — this decade even — has shown us that man's capacity for 
evil knowns no limits. Genocide is now a world of our time, too, a heinous 
reality that calls for a historic response”. 


Atualmente, diante das inúmeras guerras que se está, literalmente, assistindo 
pelos meios de comunicação de massa, percebe-se, ainda, a fragilidade do sistema garantidor 
dos Direitos Humanos neste terceiro milênio. Não faltam, efetivamente, agressões à dignidade 
da pessoa humana, sob as mais variadas formas de violação aos Direitos Humanos, desde 
guerras deflagradas sob o pálio de legítimo exercício de defesa à injusta agressão, a condutas 
omissivas, que igualmente conduzem a situações desastrosas, até mesmo catastróficas, com 
perecimento de milhares de vidas. 

Exatamente neste contexto, o mundo viu nascer o Tribunal Penal 
Internacional”, uma nova opção na busca das garantias dos Direitos Humanos e que, 
diferentemente das demais cortes que foram criadas por meio de tratados de Direitos 


Humanos, não responsabiliza os Estados, mas os indivíduos, por graves violações contra os 





?2 ANNAN, Kofi. Posicionamento lançado no primeiro site do Tribunal Penal Internacional, que foi atualizado 
até 19 de dezembro de 2003. Disponível em: <http://www.un.org/law/icc>. Acesso em: 11 jul. 2005. 
Atualmente, informações gerais sobre o Tribunal Penal Internacional podem ser obtidas no site www.icc-cpi.int. 
“Por volta da metade do século — quase tanto quanto as Nações Unidas têm de existência — a Assembléia Geral 
reconheceu a necessidade de estabelecer tal corte para processar e punir as pessoas responsáveis por crimes 
como genocídio. Muitas idéias... tais como o horror da Segunda Guerra Mundial — os campos, a crueldade, as 
exterminações, o Holocausto — não poderiam acontecer novamente. E eles ainda acontecem. No Camboja, na 
Bósnia Herzegovina, em Ruanda. Nosso tempo — mesmo nesta década — tem nos mostrado que a capacidade do 
homem para o mal não conhece limites. Genocídio é o mundo de hoje, também, uma hedionda realidade que 
chama pela responsabilidade histórica” (tradução nossa). 

?* Vide Anexo I, que expõe em ordem cronológica os principais fatores históricos, políticos e jurídicos que têm 
relação com a criação e o funcionamento do Tribunal Penal Internacional. 





Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário. Serviram de precedentes para sua 
inserção no cenário internacional os julgamentos realizados pelos Tribunais Militares 
Internacionais de Nuremberg e Tóquio, bem como aqueles realizados pelos Tribunais ad hoc 
criados pelo Conselho de Segurança da ONU para a ex-Iugoslávia e Ruanda, que se 
encontram ainda em funcionamento. 

É um Tribunal voltado para repelir a impunidade dos autores de crimes de 
maior gravidade, que, conforme previsto no Preâmbulo do Estatuto de Roma, têm atingido 
milhões de crianças, homens e mulheres, vítimas de atrocidades inimagináveis, que chocam 
profundamente a consciência da humanidade, reconhecendo que tais crimes constituem uma 


ameaça à paz, à segurança e ao bem-estar da humanidade. 


3.2 Fundamento legal do TPI 


O fundamento legal de um Tribunal Penal Internacional Permanente pode se 
estabelecer de duas formas: por um tratado internacional ou por meio de uma resolução do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (AMBOS, 1997, p. 856). A segunda opção, sem 
sombra de dúvidas, é a mais fácil, pois seguirá os trâmites normais para aprovação de medidas 
dentro da ONU, sendo desnecessárias longas discussões sobre a questão. Todavia, Kai Ambos 
ressalta que em casos de violações aos Direitos Humanos existe não apenas o direito, mas o 
dever dos Estados de buscar sua repressão (1997, p. 857), o que pode não ser obtido de forma 
eficaz ao se utilizar tal fundamento para estabelecer uma corte internacional. Este último 
modelo somente se justificaria em situações excepcionais, como ocorreu na ex-Iugoslávia, 
que reclamava uma jurisdição ad hoc, ou quando é o próprio governo que a solicita, como se 
viu em Ruanda. 

Ao se estabelecer uma corte internacional permanente por meio de um tratado, 
como ocorreu no Estatuto de Roma, a legitimidade do Tribunal é maior, especialmente em 
função do reconhecimento de sua jurisdição por um número maior de Estados”. Não se trata, 
pois, de um órgão das Nações Unidas, mas um órgão judicial independente, oriundo de um 
tratado multilateral. Nem por isso deixa de ser importante seu relacionamento com as Nações 
Unidas, conforme se observa no artigo 2º do Estatuto: 


Relação do Tribunal com as Nações Unidas 





?º vide Anexo II, que identifica os Estados que já assinaram e ratificaram o Estatuto de Roma. 


A relação entre o Tribunal e as Nações Unidas será estabelecida através de 
um acordo a ser aprovado pela Assembléia dos Estados Partes no presente 
Estatuto e, em seguida, concluído pelo Presidente do Tribunal em nome 
deste. 


Fixados seu fundamento, importante que se tenha uma visão sobre a 
composição do Estatuto de Roma a fim de dimensionar a abrangência de seu conteúdo, 
distribuído em um preâmbulo e treze partes, que compreendem um total de 128 artigos, 
conforme descrito abaixo: 

Parte I: Estabelecimento do Tribunal — artigos 1 a 4; 

Parte II: Jurisdição, admissibilidade e direito aplicável — artigos 5 a 21; 

Parte III: Princípios gerais do Direito Penal — artigos 22 a 33; 

Parte IV: Composição e administração do Tribunal — artigos 34 a 52; 

Parte V: Investigação e ajuizamento — artigos 53 a 61; 

Parte VI: O julgamento — artigos 62 a 76; 

Parte VII: Penas — artigos 77 a 80; 

Parte VIII: Apelação e revisão — artigos 81 a 85; 

Parte IX: Cooperação internacional e assistência judicial — artigos 86 a 102; 

Parte X: Execução — artigos 103 a 111; 

Parte XI: Assembléia dos Estados — artigo 112; 

Parte XII: Financiamento — artigos 113 a 118; 

Parte XIII: Cláusulas finais — artigos 119 a 128. 

Não se pretende, neste estudo, exaurir cada uma das partes, pois seria por 
demais pretensioso, mas buscar-se-á trazer à tona as principais características desta nova 
instituição internacional de modo a contribuir para a compreensão de sua jurisdição, de sua 
estrutura, como se encontra em funcionamento atualmente, bem como a relevância dos 
princípios cardeais que asseguram a legalidade de sua atuação e contribuem para a segurança 


jurídica internacional e a proteção dos Direitos Humanos. 


3.3 Jurisdição do TPI 


A definição da jurisdição do Tribunal foi um ponto bastante conturbado nos 
trabalhos da Conferência de Roma. Três foram as propostas formuladas para fixar a jurisdição 
do Tribunal: a primeira, apresentada pela Comissão de Direito Internacional das Nações 
Unidas, previa a liberdade dos Estados-parte para aceitar ou rejeitar a jurisdição do Tribunal 


em relação a crimes específicos e por prazos determinados; a segunda, defendida pela França, 


pregava o “regime de consentimento”, segundo o qual haveria a necessidade da aquiescência 
de todos os Estados-parte envolvidos, em cada caso individual e contra cada sujeito 
individualmente considerado, para que o Tribunal pudesse exercer sua jurisdição; a terceira, 
sustentada pela Alemanha, propunha o princípio da jurisdição universal e direta do Tribunal 
(COMPARATO, 2005, p. 449-450). Infere-se das duas primeiras uma forma de atuação fraca 
do Tribunal, oposta à última. Buscando um meio-termo entre todas elas, discutiu-se a 
proposta da Coréia do Sul, que culminou com a definição de um sistema complexo, de 
jurisdição restrita e complementar, ou seja, prevalece a regra do esgotamento dos 
procedimentos internos como condição para que se dê início à jurisdição internacional. 

A jurisdição do Tribunal pode ser analisada sob os critérios material, pessoal, 
temporal e territorial, lembrando que a regra geral é a aceitação de pleno direito da jurisdição 
do Tribunal a partir do momento em que o Estado se torna parte no Estatuto. 

Quanto ao aspecto material, estão previstos, no artigo 5º do Estatuto, os 
seguintes crimes sob jurisdição do Tribunal: crime de genocídio, crimes contra a humanidade, 
crimes de guerra e o crime de agressão. 

O Estatuto define o crime de genocídio como qualquer ato praticado “com 
intenção de destruir total ou parcialmente grupo nacional, étnico, racial ou religioso”, 
compreendendo: matar membros do grupo; causar lesão grave à integridade física ou mental 
de membros do grupo; submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capaz de 
ocasionar-lhes a destruição física, total ou parcial; adotar medidas destinadas a impedir 
nascimentos no seio do grupo; efetuar a transferência forçada de crianças do grupo para outro 
grupo. O fator distintivo do crime de genocídio perante outros crimes é encontrado em seu 
dolo específico, conforme previsto no artigo 6º do Estatuto parcialmente transcrito acima. 

Os crimes contra a humanidade estão qualificados como “qualquer ato 
praticado como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra uma população civil e 
com o conhecimento de tal ataque”, estando aí sua distinção face as demais crimes 
isoladamente, e incluem: homicídio; extermínio; escravidão; deportação ou transferência 
forçada de populações; encarceramento ou privação grave da liberdade física em violação a 
normas fundamentais de direito internacional; torturas; estupro; escravidão sexual, 
prostituição compulsória, gravidez imposta, esterilização forçada ou outros abusos sexuais 
graves; perseguição de um grupo ou coletividade com identidade própria, por motivos 
políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais ou religiosos; desaparecimento de pessoas; 
apartheid; e outras práticas que causem grande sofrimento ou atentem contra a integridade 


física ou saúde mental das pessoas. 


Os crimes de guerra são os praticados em conflitos armados de índole 
internacional ou não, em particular quando cometidos como parte de um plano ou política 
para cometê-los em grande escala, abrangendo violações graves aos quatro Convênios de 
Genebra de 12 de agosto de 1949, à Convenção de Haia IV de 1907 e violações às leis e 
costumes aplicáveis aos conflitos armados, especialmente: homicídio doloso; tortura e outros 
tratamentos desumanos; guerra sem quartel; ataque a civis e destruição injustificada de seus 
bens; saques; tomada de reféns; utilização de venenos e armas envenenadas; uso de armas, 
projéteis, materiais ou métodos que causem danos supérfluos ou sofrimentos desnecessários; 
morte ou ferimento de adversários que se renderam; manejo de gases asfixiantes ou armas 
tóxicas; emprego de escudos humanos; morte de civis por inanição; organização de tribunais 
de exceção; recrutamento de crianças menores de 15 anos, dentre outros. 

Apesar das inúmeras contendas envolvendo o crime de agressão, acabou sendo 
inserido no Estatuto, porém sem definição, estando condicionado o exercício da jurisdição do 
Tribunal à definição da conduta típica nos termos do seu artigo 5º. Na Conferência de 
Revisão, prevista para o sétimo ano seguinte à entrada em vigor do Tratado, poderá ser 
incluída a definição do que sejam os crimes de agressão, como também de outros crimes, 
como o de terrorismo, outro tormento no centro do debate internacional. 

No tocante ao aspecto pessoal, existe restrição da atuação do Tribunal face às 
pessoas menores de 18 anos, entendendo que tais pessoas necessitam de uma justiça especial 
que atenda às peculiaridades do indivíduo em desenvolvimento. Engloba, ainda, as pessoas 
que possam ter cometido o crime em decorrência de sua capacidade funcional, mesmo que 
sejam Chefe de Estado ou de Governo, ou detentora de cargo de oficial de qualquer uma das 
Forças Armadas. Tal fato não isenta de pena ou mesmo reduz a pena a ser cominada, 
representando um grande avanço do Estatuto com relação ao regime das imunidades, não 
sendo mais proteção no momento de se atribuir a responsabilidade penal pelos crimes por tais 
pessoas cometidos. 

Quanto ao aspecto temporal, a jurisdição do Tribunal está restrita aos crimes 
cometidos após a entrada em vigor do Estatuto, que se deu em 1º de julho de 2002. Quanto 
aos Estados que se tornarem parte no Estatuto após sua entrada em vigor, o Tribunal somente 
terá jurisdição em relação a crimes cometidos após a vigência do Estatuto relativamente a 
esses Estados, salvo se eles consentirem em que o Tribunal exerça sua jurisdição 
retroativamente (artigo 11 do Estatuto). 

Finalmente, sob a perspectiva territorial, o Tribunal Penal Internacional 


somente poderá exercer sua jurisdição, caso o Estado em cujo território tenha sido cometido o 


crime, ou o Estado de que seja nacional a pessoa acusada de cometê-lo, seja parte no Estatuto, 


ou tenha a ele aderido”* (artigo 12 parágrafo 2º do Estatuto). 


3.4 Princípios fundamentais do TPI 


3.4.1 Princípio da complementaridade 


O princípio da complementaridade representa um dos aspectos mais 
importantes do Estatuto de Roma. Sua finalidade é assegurar que o Tribunal exerça o papel 
que lhe é atribuído sem interferir indevidamente com os sistemas jurídicos nacionais, a quem 
continua a incumbir a responsabilidade primária de investigar e processar os crimes. Ao 
contrário dos tribunais ad hoc, que são concorrentes e têm primazia sobre as cortes nacionais, 
o Tribunal Penal Internacional tem caráter excepcional e complementar e somente aplicar-se-á 
aos crimes de extrema gravidade nele definidos: o crime de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e o crime de agressão. 

A fim de propiciar as condições necessárias para a interpretação desta matéria 
positivada no Estatuto de Roma, transcreve-se o contido no décimo parágrafo do preâmbulo e 


nos artigos 1º e 17º do referido Estatuto: 


Preâmbulo 


[...] Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional, criado pelo presente 
Estatuto, será complementar às jurisdições penais nacionais (grifo nosso), 


[5] 
Artigo 1º 
O Tribunal 


É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional ("o 
Tribunal"). O Tribunal será uma instituição permanente, com jurisdição 
sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com alcance 
internacional, de acordo com o presente Estatuto, e será complementar às 
jurisdições penais nacionais (grifo nosso) [...] 


Artigo 17 
Questões Relativas à Admissibilidade 


1. Tendo em consideração o décimo parágrafo do preâmbulo e o artigo 1º, o 
Tribunal decidirá sobre a não admissibilidade de um caso (grifo nosso) 
se: 





7º Essa restrição é relevante, levando-se em conta que Estados Unidos, China e Índia não aderiram ao Estatuto, 
tem-se mais da metade da humanidade fora da jurisdição do Tribunal Penal Internacional (COMPARATO, 2005, 
p. 450). 


a) O caso for objeto de inquérito ou de procedimento criminal por parte de 
um Estado que tenha jurisdição sobre o mesmo, salvo se este não tiver 
vontade de levar a cabo o inquérito ou o procedimento ou não tenha 
capacidade para o fazer (grifo nosso); 


b) O caso tiver sido objeto de inquérito por um Estado com jurisdição sobre 
ele e tal Estado tenha decidido não dar seguimento ao procedimento criminal 
contra a pessoa em causa, a menos que esta decisão resulte do fato de esse 
Estado não ter vontade de proceder criminalmente ou da sua 
incapacidade real para o fazer (grifo nosso); [...] 


d) O caso não for suficientemente grave para justificar a ulterior intervenção 
do Tribunal. [...] 


3. A fim de determinar se há incapacidade de agir num determinado caso, o 
Tribunal verificará se o Estado, por colapso total ou substancial da 
respectiva administração da justiça ou por indisponibilidade desta, não estará 
em condições de fazer comparecer o acusado, de reunir os meios de prova e 
depoimentos necessários ou não estará, por outros motivos, em condições de 
concluir o processo. 


De acordo com as normas supracitadas percebe-se, de forma inequívoca, a 
responsabilidade subsidiária e complementar do Tribunal Penal Internacional. O legislador em 
diversas partes do citado diploma jurídico reitera este princípio para evidenciá-lo, ou seja, o 
Tribunal não substitui a competência dos Estados, ele atua no sentido de garantir um grau de 
proteção a mais. Ele é acionável somente em situações de extrema gravidade, quando as 
instituições nacionais mostrarem-se falhas ou houver omissão na tutela dos Direitos 
Humanos. 

À primeira vista, este postulado parece colidir com os fins almejados pelo 
Tratado de Roma, que é atuar sob a forma de uma jurisdição universal, mas justifica-se, 
porque compete em primeiro lugar aos Estados o dever de reprimir os crimes capitulados no 
Estatuto do Tribunal, até para que a repressão se faça de modo mais eficaz. Desta forma, a 
Corte atua apenas subsidiariamente, agindo, sobretudo, na hipótese de falha ou inércia das 
instituições nacionais, quando forem incapazes de abrir um inquérito ou de instaurar um 
processo. Por incapacidade, entende-se o colapso total ou parcial ou a indisponibilidade de um 
sistema judicial interno. Por ausência da intenção de investigar ou processar, compreende-se a 
demora injustificada dos procedimentos ou a ausência de procedimentos independentes ou 
imparciais no ordenamento jurídico interno. Cabe frisar que o Estatuto não exige como 
requisito de admissibilidade o esgotamento dos recursos internos, diferenciando-se, assim, de 
outros mecanismos internacionais de proteção dos Direitos Humanos, como a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e o Comitê de Direitos Humanos. O Estado mantém a 
responsabilidade primária e o dever de exercer sua jurisdição penal contra os responsáveis por 


crimes internacionais, tendo a comunidade internacional a responsabilidade subsidiária. Dessa 


forma, o Estatuto busca equacionar a garantia do direito à justiça, o fim da impunidade e a 
soberania do Estado, à luz do princípio da complementaridade, pretendendo alcançar a 
garantia da segurança e proteção dos direitos, especialmente dos Direitos Humanos. 

A adesão a este Estatuto pode ser vista como uma manifestação da soberania 
do Estado, que ainda guarda determinadas características do vigor do “Leviatã” de Hobbes. 
Ressalta-se que o Tribunal Penal Internacional não dispõe de polícia judiciária, instrumento 
legítimo de força que garante a implementação das determinações emanadas por seus juízes. 
Este é desprovido do poder de coerção e o Estado continua com o monopólio da força. Para 
recolher elementos de prova, para convocar testemunhas, para notificar e fazer cumprir 
mandados de comparecimento ou de prisão, e até mesmo, para execução das penas, eles 
devem se dirigir às autoridades nacionais. Verifica-se que se faz necessária a cooperação pelo 
Estado Parte, o qual, ao aderir ao estatuto, obriga-se pela consagrada norma costumeira do 
pacta sunt servanda””. 

Quanto às garantias deste princípio, destaca Philippe Kirsch, atual Juiz 
Presidente do Tribunal: 

É acompanhado de muitas garantias para os Estados e para o acusado, que 
engendram, por sua vez, certo número de obrigações para o procurador e 
para as câmaras da Corte. Essas garantias começam pelo direito do acusado, 
dos Estados-partes e dos Estados que não fazem parte do Tribunal de 
contestar a competência da Corte ou a admissibilidade do processo (2004, 
p.27). 

Visível, assim, uma distinção fundamental com os tribunais ad hoc, que têm 
prioridade sobre as jurisdições nacionais caso queiram exercer sua competência, mesmo que 
os procedimentos tenham se iniciado internamente. Esta é uma das inovações do Tribunal 
Penal Internacional no caminho que busca assegurar a defesa dos direitos fundamentais, 
efetivando a segurança jurídica. 

Outro ponto ressaltado por Philipe Kirsch é o que ele denomina de um “efeito 
colateral” (2004, p.28), pois nas questões envolvendo os conflitos que podem vir a existir 
entre a jurisdição internacional do Tribunal e a soberania dos Estados, estes serão compelidos 
a modificar suas legislações internas” a fim de não serem surpreendidos com repreensões da 
Corte, pelo simples fato de não promoverem o devido processo para apurar a violação aos 
direitos previstos no Estatuto ou não serem capazes de fazê-lo. 


Até o presente momento examinou-se o aspecto relativo à segurança jurídica, 


no plano internacional, trazida a toda a humanidade com o advento do Tribunal Penal 





7.O artigo 26 da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, estabelece que “todo tratado em vigor obriga 
as partes e deve ser cumprido de boa-fé”. 


Internacional. Ao lado desta visão, Salo de Carvalho foi capaz de vislumbrar uma outra faceta 


do Tribunal Penal Internacional, qual seja, sua função garantista, justificando seu papel: 


[...] no sentido de ser concebido como local privilegiado do devido processo 
e de densificação dos direitos e garantias dos imputados, comunicando à 
sociedade internacional que mesmo os acusados dos mais graves delitos têm 
direitos que devem ser radicalmente preservados. [...] 

Entender o TPI como local assecuratório de direitos imputados é, acima de 
tudo, primar pelo devido processo penal e pela determinação, no caso das 
condenações, de sanções perpassadas pelo princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade. O TPI, se se quer realmente criar um novo modelo de justiça 
penal aliada aos DDHH, deve ser entendido como Corte de garantias, 
negando qualquer hipótese de legitimação de “Tribunal de vencedores contra 
vencidos”. Neste aspecto, seu caráter subsidiário pode ser visto como 
temerário, e a reivindicação pelo réu da competência do TPI para julgar o 
caso deve ser pensada como possibilidade (2005, p. 92-93). 


Tal visão justificaria a possibilidade do tribunal local não ser suficientemente 
independente ou imparcial para apreciar a questão, mostrando-se fraco ou mesmo incapaz de 
garantir os direitos do acusado, levando-o à escolha da jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional, como uma jurisdição imparcial. Este não é, contundo, o sentido previsto no 
Estatuto de Roma, que prima pela concepção persecutória, não tendo como fim primordial o 
estabelecimento de garantias ao acusado, tanto o é que não se encontra previsto em nenhum 
dos artigos do Estatuto o direito do acusado à jurisdição do Tribunal (CARVALHO, 20085, p. 
93). 

Com efeito, tal previsão não foi observada no Estatuto de Roma, porém, existe 
uma gama de garantias ao acusado que não pode ser desmerecida, como as previstas nos seus 
artigos 55 e 67, sob pena de reduzir a evolução representada pelos estudos do Direito Penal 
Internacional na seara da proteção dos Direitos Humanos. 

Concorda-se com o posicionamento do jurista Salo de Carvalho no sentido de 
que seria viável a inserção de mais uma garantia ao acusado, especialmente quando se trata de 
proteção aos direitos fundamentais, pois, seja vítima ou acusado, a todos se aplicam os 
instrumentos codificados ou costumeiros de proteção internacional dos Direitos Humanos, 
porém, não é prudente asseverar que o Estatuto não tem como fim primordial o 
estabelecimento de garantias ao acusado, pois é notório que seu fim primordial é a garantia da 
paz e segurança internacionais, podendo-se aí incluir tanto vítimas quanto acusados. Não se 
mostra viável, com razão, tornar um Tribunal de tamanha relevância no cenário jurídico 


internacional em mais um meio de selecionar e aplicar de forma arbitrária e autoritária o 





78 A respeito das modificações nas legislações internas veja Capítulo 5, infra. 


processo penal, em prejuízo de todo o processo evolutivo de internacionalização dos Direitos 


Humanos. 


3.4.2 Princípios gerais de Direito Penal 


Em âmbito penal, um ordenamento jurídico deve proteger o indivíduo, 
utilizando-se para tal dos mecanismos do Direito Penal. Contudo é mister que também o 
proteja do próprio Direito Penal. Há que se impor limites ao emprego da aplicação punitiva, e, 
por vezes, vingativa, desse ordenamento. Afinal, se aplicado com má intenção ou desatenção, 
pode tornar o cidadão ainda mais desprotegido, à medida que uma intervenção arbitrária, ou 
excessiva, pode ser mais detestável que a infração original. Tal fato poderia decorrer da não 
previsão do episódio em lei, ou que esta seja imprecisa ou retroativa, não atribuindo os limites 
devidos que cerceiem tais atitudes. 

Uma das grandes críticas aos Tribunais de Nuremberg e Tóquio foi a violação 
ao princípio de reserva legal, que se sustenta na idéia de que não há crime, nem pena, sem 
prévia cominação legal. Desta forma, somente a lei poderia determinar a pena devida para a 
prática de crimes, afastando a possibilidade de o juiz “formar o direito penal ou que as normas 
incriminadoras pudessem decorrer do costume” (JAPIASSÚ, 2004, p.146). 

Em consegiiência das inúmeras diferenças e divergências entre os 
ordenamentos jurídicos internos dos Estados, fruto das particularidades e diversidades 
culturais entre eles, constata-se que o emprego do princípio da legalidade no direito 
internacional é muito mais complexo do que nas esferas nacionais. A existência de pontos de 
vista difusos, acerca da tipificação dos crimes e das penas devidas, é o resultado natural dessa 
heterogeneidade cultural dos países. Entretanto, é essencial a aplicação desse princípio à nova 
Jurisdição penal internacional, para que se possa atingir as finalidades desejadas. Os costumes 
mais variados dos países não podem ser argumento para tornar incompatíveis o DPI e a 
legalidade. A doutrina internacionalista sempre se debateu quanto ao princípio da legalidade, 
em matéria de crimes internacionais. Se por um lado, o princípio do “nullun crimen sine 
lege” também se constitui em patrimônio da própria humanidade, a ponto de impor-se mesmo 
ante a prática de crimes contra a humanidade, de guerra, contra a paz e genocídio, por outro, 
não se pode perder de vista que o Direito Internacional sempre se fundou sobre bases 
costumeiras e sobre os princípios de moral internacional, não codificados. Se assim é, indaga- 


se se a imposição de sanções penais na órbita internacional, à ilharga do princípio da 


legalidade e da anterioridade da lei, violam direitos fundamentais na órbita internacional, isso 
porque 


si é chiesti, infatti, se sia veramente violato il princípio di legalitã allorché 1 
colpevoli non ignorino il carattere inumano dei loro atti, perché contrari ai 
fondamentali principi della coscienza umana universale, riconosciuti dalle 
legislazioni dei paesi civili (MANTOVANL, 1992, p. 967). 


Nesse sentido, o Estatuto de Roma prevê o absoluto respeito ao princípio 
nullum crimen sine lege (art. 22), dispondo que nenhuma pessoa será considerada 
criminalmente responsável, a menos que a sua conduta constitua, no momento em que tiver 
lugar, um crime da competência do Tribunal. Essa formalização das normas, já 
regulamentada por ocasião da Conferência de Roma, mesmo que de forma limitada, reduzirá 
as incertezas e as arbitrariedades na aplicação da jurisdição penal internacional. Destarte, tal 
positivação além de fundamental para o Direito Penal Internacional, certamente, contribuirá 
para minimizar as diferenças entre os direitos interno e internacional. 

Prevê, ainda, o princípio da taxatividade dos delitos (art. 22, 2) e uma 
“cláusula de abrangência” qual seja, a previsão de que a ausência de tipificação penal pelo 
próprio Estatuto, não afetará outras tipificações de uma conduta como crime, “nos termos do 
direito internacional”, ou seja, na forma da lei. Nesse sentido, também prevê o Estatuto de 
Roma (art. 23) o princípio da irretroatividade dos delitos internacionais (art. 24). 

Sobre o elemento psicológico dos delitos internacionais, nenhuma pessoa 
poderá por eles ser responsabilizada, sem que tenha agido com vontade e conhecimento dos 
elementos do crime (art. 30), vale dizer, de forma dolosa”, não há responsabilização. Pode-se 
concluir, assim, que o direito internacional penal é inseparável da idéia de culpabilidade. Os 
fatos justificados revelam maiores e delicados problemas, principalmente no que diz respeito 
à coação psicológica e à obediência hierárquica. De fato, a ordem de superior hierárquico ou o 
cumprimento de uma decisão emanada de um Governo, militar ou civil, não isenta de 
responsabilidade o autor do crime, a menos que estivesse ele obrigado, por lei, a obedecer às 
decisões emanadas do Governo ou do superior hierárquico, não tivesse o executor da ordem 
ou decisão conhecimento da sua ilegalidade ou que a decisão não fosse manifestamente ilegal. 
Em todo caso, qualquer decisão tomada para a prática de genocídio ou crimes contra a 
humanidade será considerada manifestamente ilegal (art. 33, 1 e 2 do Estatuto de Roma). 

A coação psíquica exclui a responsabilidade do agente, quando decorrer de 
uma ameaça iminente de morte ou ofensas corporais graves, para si ou para outrem, de forma 


que seja o autor do crime compelido a atuar de forma necessária e razoável para evitar a 


ameaça e desde que não tenha a intenção de causar um dano maior do que aquele que se 
propunha evitar (art. 31, “d” do Estatuto de Roma). A legítima defesa é admitida como causa 
de exclusão da responsabilidade penal (art. 31, *c”), nos casos de crimes de guerra, em defesa 
de um bem que seja essencial para a sua sobrevivência ou de terceiro, ou de um bem que seja 
essencial à realização de uma missão militar, contra o uso iminente e ilegal da força, de forma 
proporcional ao perigo que ameaça o agente ou terceiro ou para os bens protegidos. Vê-se que 
a legítima defesa supõe seja levada a efeito contra o uso iminente e ilegal da força, exigindo- 
se, além disso, o critério da razoabilidade, o que somente poderá ser apurado pelo Tribunal no 
caso concreto. 

Com relação à coisa julgada, a decisão do Tribunal Penal Internacional, 
quanto ao seu mérito, seja pela condenação ou absolvição, fará coisa julgada, não somente em 
relação ao próprio Tribunal, mas também perante qualquer outro tribunal de Estados que são 
Partes no Estatuto (art.20, 1 e 2). Uma decisão de mérito de Tribunal pertencente a Estado que 
seja parte no Estatuto, ao contrário, não faz coisa julgada perante o Tribunal Penal 
Internacional quando tenha tido por objetivo subtrair o acusado à sua responsabilidade 
criminal por crimes da competência do Tribunal ou não tenha sido conduzido de forma 
independente ou imparcial, em conformidade com as garantias reconhecidas pelo direito 
internacional, de maneira que, no caso concreto, se revele incompatível com a intenção de 
submeter a pessoa à ação da justiça (art. 30, 3). Pelas disposições em questão, vê-se que o 
princípio da garantia da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI), é relativizado perante o Direito 
Penal Internacional, de forma que, qualquer sentença emanada de Tribunal de Estado Parte do 
Estatuto deverá ceder ante à jurisdição internacional, se presentes os pressupostos do art. 30, 


n. 3. 


3.4.3 Outros princípios 


Tem-se, ainda, o princípio da cooperação, decorrente do fato do Estatuto 
impor aos Estados-partes, conforme previsto no artigo 86, a obrigação genérica de “cooperar 
totalmente com o Tribunal na investigação e no processamento de crimes que estejam sob a 
jurisdição desse”. 

Outro princípio previsto no Estatuto é o da universalidade, pelo qual os 
Estados-parte colocam-se integralmente sob a jurisdição da Corte, não podendo subtrair de 


sua apreciação determinados casos ou situações. Contempla, ainda, o princípio da 





?.Q dolo direto está equiparado ao eventual (art. 30, 2 “b” do Estatuto de Roma). 


responsabilidade penal individual, segundo o qual o indivíduo responde pessoalmente por 
seus atos, sem prejuízo da responsabilidade do Estado, ressaltando, contudo, que o Tribunal 
tem jurisdição somente sobre pessoas físicas, o que significa que pessoas jurídicas não podem 
ser processadas e nem julgadas pelo Tribunal Penal Internacional, o que não deve ser 
confundido com prepostos e funcionários de organizações que poderão ser responsabilizados 
individualmente pelos crimes previstos no Estatuto. O princípio da irrelevância da função 
oficial, por sua vez, permite que sejam responsabilizados os chefes de Estado ou de governo, 
ministros, parlamentares e outras autoridades, sem qualquer privilégio ou imunidade. Já o 
princípio da responsabilidade de comandantes e outros superiores exige que todos os 
chefes militares, mesmo que não estejam fisicamente presentes no local dos crimes, envidem 
todos os esforços ao seu alcance para evitá-lo, sob pena de neles ficarem envolvidos. 

Por fim, o princípio da imprescritibilidade, segundo o qual a ação que 
caracteriza os crimes previstos no Estatuto jamais sofrerão os efeitos da prescrição, o agente 
não terá extinta a sua punibilidade pelo decurso do tempo, mas somente poderá ser julgado 
por crimes praticados após a entrada em vigor do Tratado. 

Este último princípio vem merecendo críticas da doutrina”? em razão da 
questão envolvendo a segurança jurídica. No que tange ao Direito Brasileiro, a prescrição é 
um instituto historicamente consagrado, que garante a segurança exigida pelo sistema jurídico 
nacional, impedindo que o Estado ou a vítima promova a persecução criminal quando bem 
entenderem. A única exceção a este instituto está nos crimes de racismo, ação de grupos 
armados contra a ordem constitucional e o Estado Democrático de Direito, sendo devidamente 
explicitados pela Constituição Federal (art. 5 º., incisos XLILe XLIV). 


81 «o estabelecido no Estatuto do Tribunal 


Segundo Ricardo Ribeiro Velloso 
Internacional, sob uma visão liberal, fere os princípios garantistas norteadores de nossa 
Constituição, o parágrafo 2 º. do art. 5º. da Constituição Federal, garante a possibilidade de se 
ampliar o rol de direitos e garantias através de tratados internacionais e não suprimi-los”. 

Esta é uma questão que ainda está sendo bastante debatida, que merece nossa 
atenção, para que, nos Estados onde a prescrição é regra, chegue-se a um denominador 


comum, sem ferir os ordenamentos nacionais e sem que implique em violação ao estabelecido 


no Estatuto de Roma. 





80º Cf. Maurício Antonio Ribeiro Lopes, que mesmo louvando a preocupação do Tribunal de atribuir ao direito 
penal apenas a proteção dos bens jurídicos mais importantes, experimentando uma regra de intervenção mínima 
sinalizadora do conteúdo ético que informa a nova ordem penal internacional, não deixa de contestar a questão 
da imprescritibilidade dos delitos submetidos à Corte, repudiando o previsto no artigo 29 do Estatuto de Roma 
(2000, p. 371). 


3.5 Composição e Estrutura da Corte 


O Tribunal Penal Internacional é formado por quatro órgãos, conforme previsto 
nos artigos 34 a 43 do Estatuto, a saber: a Presidência, composta por três juízes responsáveis 
pela administração do Tribunal; três Câmaras, divididas em: Câmara de Questões 
Preliminares, Câmara de Julgamento e Câmara de Apelação; a Promotoria, chefiada pelo 
Promotor, é o órgão competente para receber as denúncias sobre crimes, examiná-las, 
investigá-las e propor ação penal junto ao Tribunal, de forma independente, autônoma; e a 
Secretaria, voltada para a administração de aspectos não-judiciais do Tribunal, chefiada pelo 
Secretário. 

O Tribunal é integrado por 18 juízes cuja escolha cabe à Assembléia dos 
Estados-partes (artigo 36 do Estatuto), recaindo sobre pessoas que gozam de elevada 
consideração moral, imparcialidade e integridade, que têm condições de exercer as mais altas 
funções judiciárias de seu país, além de dominarem uma das línguas oficiais da Corte (inglês, 
francês, espanhol, chinês, russo e árabe). Além disso, devem ter reconhecida competência em 
Direito Penal e Processual Penal, experiência como juiz, advogado ou promotor; ou, 
alternativamente, reconhecida competência no campo do Direito Internacional Humanitário e 
Direito Internacional dos Direitos Humanos. Exige-se, ainda, que estejam representados os 
principais sistemas jurídicos do mundo e que haja uma presença geográfica egiiitativa, assim 
como uma participação balanceada de homens e mulheres. 

Cada Estado-parte pode apresentar um candidato para cada eleição, não 
devendo ser necessariamente um nacional do Estado que indica, mas deve ser um nacional de 
um dos Estados signatários. 

Para que haja a eleição, duas listas de candidatos são elaboradas, separando os 
candidatos com qualificações descritas de acordo com o artigo 36, parágrafo 3º, alínea b, 12, 
numa lista A, dos candidatos com qualificações descritas de acordo com artigo 36, parágrafo 
3º, alínea b, IIÊ, numa lista B. Na primeira eleição para o Tribunal, pelo menos nove juízes 
devem ser eleitos da lista A e pelo menos cinco da lista B, nas eleições subsequentes deverá 


ser mantida a proporção entre as duas listas. 





“VELLOSO, Ricardo Ribeiro. O Tribunal Penal Internacional Disponível em < 
http://www .mundojurídico.adv.br> Acesso em 13 de maio de 2005. 

2 Art. 36, par. 3º,b, 1) de acordo com o procedimento previsto para a indicação de candidatos às mais altas 
funções judiciárias do país em questão. 

8º Art. 36, par. 3º, b, II) de acordo com o procedimento previsto no Estatuto da Corte Internacional de Justiça 
para a apresentação de candidaturas a essa Corte. 





Na Assembléia dos Estados Partes ocorrida em Nova York, no período de 3 a 7 
de fevereiro de 2003, foram eleitos os primeiros juízes para o Tribunal Penal Internacional, 
para mandatos de três, seis ou nove anos. Os candidatos estavam distribuídos em cinco 
grupos, a saber: Grupo da Europa Ocidental e outros Grupos de Estados (WEOG**), Grupo 
dos Estados Latino-americanos e Caribenhos (GRULAC9), Grupo dos Países Asiáticos, 
Grupo dos Estados Africanos e Grupos da Europa Oriental. Dos dezoito juízes eleitos, sete 
pertencem ao primeiro grupo, quatro ao segundo, três ao terceiro, três ao quarto e um ao 


último grupo. 


3.5.1 Presidência 


Conforme previsto no parágrafo 3º do artigo 38 do Estatuto, a Presidência do 
Tribunal está encarregada da correta administração do Tribunal, à exceção da Promotoria, e 
das demais funções que lhe for conferida, de acordo com o Estatuto. No exercício destas 
funções atuará em coordenação com a Promotoria buscando obter sua aprovação em todos os 
assuntos de interesse mútuo (artigo 38, parágrafo 4º do Estatuto). 

A Presidência é composta do Presidente, do Primeiro Vice-Presidente e do 
Segundo Vice-Presidente que são escolhidos por maioria absoluta dos juízes e exercerão tal 
função por um período de três anos, podendo haver uma reeleição (art.38, parágrafo 1º do 
Estatuto). 

O atual Presidente do Tribunal é o Juiz Philippe Kirsch, do Canadá, que foi 
eleito por um período de seis anos, pertencente ao Grupo da Europa Ocidental e outros 
Grupos de Estados, com vasta experiência em questões de Direito Penal Internacional, e atuou 
de forma decisiva nas negociações para implantação do Tribunal. É o responsável pela 
Câmara de Apelações. 

A Primeira Vice-Presidente é a Juíza Akua Kuenyehia, de Ghana, eleita para 
um período de três anos, pertencente ao Grupo dos Estados Africanos. Foi professora da 
Universidade de Ghana, com livros e artigos publicados a respeito de Direito Internacional 
Humanitário e foi membro do Comitê de Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher. É responsável pela Câmara de Questões Preliminares. 

A Segunda Vice-Presidente é a Juíza Elizabeth Odio, da Costa Rica, eleita para 


um período de nove anos no Tribunal, pertencente ao Grupo dos Países Latino-Americanos e 





“ Westem Group and others Group of States. 
8 Latin American and the Caribbean Group of States. 


Caribenhos. Foi também juíza do Tribunal Penal Internacional para a Antiga Iugoslávia, onde 


permaneceu até 1998. É responsável pela Câmara de Julgamento. 
3.5.2 Câmaras 


As Câmaras, como já explicitado, são divididas em Câmaras de Questões 
Preliminares*”, Câmaras de Julgamento e Câmara de Apelação. Vejamos cada uma delas 


conforme se segue. 
3.5.2.1 Câmara de Questões Preliminares 


Composta pelos juízes com predominância em experiência processual penal, 
que servirão por um período de três anos e, após este prazo, até a conclusão de qualquer caso 
Já começado na Câmara. Os Juízes que compõem esta Câmara são: Primeira Vice-Presidente, 
Juíza Akua Kuenyehia (Ghana - Lista B), Juiz Fatoumata Dembele Diarra (Mali - Lista A), 
Juiz Claude Jorda (França - Lista A), Juiz Hans-Peter Kaul (Alemanha - Lista B), Juiz Mauro 
Politi (Itália - Lista B), Juiz Tuiloma Neroni Slade (Samoa - Lista A) e Juíza Sylvia Steiner 
(Brasil - Lista A). 

As funções desta Câmara serão executadas por três juízes ou apenas um e 
compreende a confirmação ou rejeição de autorização para início de uma investigação, a 
análise preliminar da adequação do caso à jurisdição do Tribunal, além das demais funções 
previstas no artigo 57, parágrafo 3º do Estatuto. Caso o Promotor conclua que existe razão 
suficiente para apresentar um caso ao Tribunal, deverá submeter o pedido de autorização para 
investigação a esta Câmara, apresentando todo o suporte material que tiver em mãos. Esta 
Câmara poderá também ordenar a prisão preventiva do acusado, para assegurar seu 
comparecimento em juízo, para que ele não obstrua a investigação, destruindo provas ou 
ameaçando testemunhas, ou mesmo para impedir que prossiga cometendo outros crimes. Essa 
prisão será executada pelos Estados-partes ou por terceiros mediante os instrumentos de 
cooperação internacional. Caso a Câmara entenda que não existem razões suficientes para 
iniciar a investigação, caberá ao Promotor não procedê-la ou apresentar nova requisição 
baseada em novos fatos ou evidências sobre a mesma situação. De outro lado, poderá a 


Câmara de Questões Preliminares rever uma decisão do Promotor de não dar início às 





$º Também chamada de Câmara de Pré-Julgamento. 


investigações de um fato que compete a ele ou a qualquer Estado-parte requisitar autorização 
para investigar. 

A Presidência do Tribunal decidiu”, em 23 de junho de 2004, qual seria a 
distribuição dos juízes pelas três Câmaras de Pré-Julgamento, a saber: 

e Câmara de Questões Preliminares I: Juíza Akua Kuenyehia, Juiz Claude Jorda e Juíza 
Sylvia Steiner; 

e Câmara de Questões Preliminares II: Juiz Tuiloma Neroni Slade, Juiz Mauro Politi e Juiz 
Fatoumata Dembele Diarra; 

e Câmara de Questões Preliminares II: Juiz Tuiloma Neroni Slade, Juiz Hans-Peter Kaul e 
Juíza Sylvia Steiner. 

Até a presente data, já se encontram em andamento no Tribunal as 
investigações por violações aos Direitos Humanos perpetrados na República do Congo, em 
Uganda”, em Darfur, no Sudão” e aguardando pronunciamento definitivo do Promotor- 
chefe, tem-se o caso dos crimes cometidos na República Centroafricana. 

Em 5 de julho de 2004 a Presidência atribuiu a análise da situação na 
República do Congo à Câmara de Questões Preliminares I, após solicitação da Promotoria 
feita em 17 de julho de 2004”. Logo em seguida, aos 16 de setembro de 2004 foi eleito o Juiz 
Claude Jorda?? como Presidente desta Câmara para acompanhar o caso, o qual, em 26 de abril 
de 2005 determinou ao Secretário, dentre outras ordens, a indicação de um Conselho de 
Defesa ad hoc para representar os interesses gerais da defesa no exame das questões legais” : 
Em 14 de julho de 2005, o Juiz Presidente designou a Juíza Sylvia Steiner como juíza singular 


para análise da situação na RDC”, no período de 22 de julho a 18 de agosto de 2005. No 





“ Decisão publicada no documento ICC-Pres-01/04, de 23 jun. 2004. 

8º O Tribunal Penal Internacional e o governo da República Democrática do Congo firmaram um acordo de 
cooperação que permite ao Tribunal iniciar investigações sobre crimes de guerra e crimes contra humanidade 
perpetrados no País. 

*º As investigações nesse País tiveram início em decorrência dos crimes de guerra e contra humanidade 
especialmente cometidos no norte de Uganda. A decisão da Promotoria teve por embrião uma carta formulada 
pelo governo uganês, no final de 2003, para que a Corte investigasse os delitos cometidos pelo Exército de 
Resistência do Senhor. A Promotoria decidiu não apenas investigar a atuação do grupo de resistência, mas 
também ações perpetradas pelas forças governamentais na sangrenta guerra civil naquele território. 

O conflito em Darfur foi desencadeado por diferentes grupos: o governo de Cartum, as milícias árabes e os 
vários movimentos rebeldes. E o que torna a situação ainda mais difícil é que cada um deles tem seus próprios 
interesses e utiliza a violência para alcançá-los. 

* Decisão publicada no documento ICC-01/04-1, de 06 jul. 2004. 

2 Decisão publicada no documento ICC-01/04-2-ten, de 177 set. 2004. 

*? Decisão publicada no documento ICC-01/04-21, de 26 abr. 2005. 

* Decisão publicada no documento ICC-01/04-60, de 14 jul. 2005. 


início do mês de agosto houve a indicação do Sr. Tjarda Van der Spoel como Conselheiro”, 
aprovada em 18 de agosto de 2005. 

Também em julho de 2004 a Presidência submeteu a análise da situação em 
Uganda à Câmara de Questões Preliminares II, conforme solicitação da Promotoria”. A 
presidência deste caso coube ao Juiz Tuiloma Neroni Slade”, que, em 19 de novembro de 
2004, designou-se juiz singular responsável pela apreciação do pré-julgamento da situação em 
Uganda”. 

O terceiro caso submetido à apreciação do Tribunal é o da República 
Centroafricana, distribuído à Câmara de Questões Preliminares III, em 19 de janeiro de 
2005'º, atendendo solicitação do Promotor para investigações preliminares. Em 4 de 
fevereiro de 2005 a Juíza Sylvia Steiner foi eleita presidente desta Câmara!?!, sem que se 
tenha previsão, até a presente data, da submissão do caso a juiz singular ou aos três juízes da 
Câmara, pois está aguardando o pronunciamento final da Promotoria. 

Por fim, tem-se a situação em Darfur, Sudão, submetida à apreciação da 
Câmara de Questões Preliminares I, conforme decisão de 21 de abril de 2005". baseada na 
Resolução nº 1593 do Conselho de Segurança da ONU!?, que decidiu submeter a situação em 
Darfur, desde 01 de julho de 2002, à Promotoria do Tribunal Penal Internacional, face às 
violações ao Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos, e também baseada na 
carta do Promotor!“*, datada de 01 de junho de 2005, que entendeu haver razões suficientes 
para que fosse iniciada uma investigação na região. O Juiz Presidente, Claude Jorge, em 20 de 
julho de 2005, entendeu que este caso deverá ser analisado por um juiz singular, designando a 
Juíza Akua Kuenyehia, e, como no primeiro caso, fixando o período de 22 de julho a 18 de 
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agosto para sua apreciação ”. 
3.5.2.2 Câmara de Julgamento 


Composta pelos seguintes juízes: Segunda-Vice Presidente, Juíza Elizabeth 


Odio Benito (Costa Rica — Lista A), Juiz René Blattmann (Bolívia — Lista B), Juiz Maureen 





? Indicação publicada no documento ICC-01/04-76, de 01 ago. 2005. 
* Decisão publicada no documento ICC-01/04-85, de 18 ago. 2005. 
*” Decisão publicada no documento ICC-02/04-1, de 06 jul. 2004. 

* Decisão publicada no documento ICC-02/04-2, de 16 set. 2004. 

? Decisão publicada no documento ICC-02/04-3, de 22 nov. 2004. 
1 Decisão publicada no documento ICC-01/05-1, de 19 jan. 2005. 
"! Decisão publicada no documento ICC-01/05-2, de 04 fev. 2005. 
12 Decisão publicada no documento ICC-02/05-1, de 22 abr. 2005. 
'ê Aprovada na 5158º Sessão, celebrada em 21 de março de 2005. 

'* Registrada sob o nº OTP/050404/LMO-dr. 


Harding Clark (Irlanda — Lista A), Juíza Anita Usacka (Latvia — Lista B), Juiz Sir Adrian 
Fulford (Reino Unido — Lista A) e Juiz Karl Hudson-Phillips (Trinidad e Tobago — Lista A). 
Estes Juízes exercerão suas funções por um período de três anos ou até a conclusão dos casos 
Já iniciados. 

As funções da Câmara de Julgamento estão prescritas no artigo 64 do Estatuto, 
e, dentre as principais, pode-se citar a adoção de todas as medidas necessárias para garantir 
um julgamento justo e célere, bem como conduzi-lo com todo respeito aos direitos do acusado 
e consideração às vítimas e testemunhas. 

Após a confirmação da acusação pela Câmara de Pré-Julgamento, mas antes da 
decisão preliminar de admissibilidade, a Presidência constituirá uma Câmara de Primeira 
Instância que será responsável pela condução do julgamento, que, ao final, declarará o 
acusado culpado ou inocente. 

Até o presente momento nenhum caso foi encaminhado à Câmara de 


Julgamento. 


3.5.2.3 Câmara de Apelação 


Composta por juízes de relevante competência na área do Direito Internacional, 
especialmente Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos. 

Os Juízes que compõem esta Câmara são: o Presidente, Juiz Philippe Kirsch 
(Canadá — Lista A), Juiz Erkki Kourula (Finlândia — Lista B), Juíza Navanethem Pillay 
(África do Sul — Lista B), Juiz Georghios M. Pikis (Cyprus — Lista A) e Juiz Sang-Hyun Song 
(Coréa — Lista A). 

As decisões proferidas pela Câmaras de Pré-Julgamento e de Julgamento 
podem ser revistas pela Câmara de Apelação, caso o Promotor ou o condenado julguem a 
sentença com vício de procedimento, erro de fato, erro de direito ou qualquer outro motivo 
que afete a equidade ou a regularidade do processo ou da sentença (artigo 81, parágrafo 1º do 
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Estatuto), tudo de acordo com as Regras de Procedimento e Prova *. As demais regras sobre 


apelação e revisão estão previstas nos artigos 82 a 85 do Estatuto. 





'S Decisão publicada no documento ICC-02/05-3, de 21 jul. 2005. 


3.5.3 Promotoria 


A Promotoria é o órgão encarregado da persecução penal no Tribunal Penal 
Internacional, ressaltando que o modelo acusatório!” foi o adotado no Estatuto de Roma. O 
artigo 42, parágrafo 1º define a sua forma de atuação: 


A Promotoria funcionará de forma independente, como órgão autônomo do 
Tribunal. Estará encarregada de receber as denúncias e informações 
fundamentais sobre crimes no âmbito da jurisdição do Tribunal, de seu 
exame, da condução das investigações e da proposição da ação penal junto 
ao Tribunal. Os membros da Promotoria não solicitarão nem cumprirão 
instruções de fontes alheias ao Tribunal. 


Mesmo sendo um dos órgãos que compõem o Tribunal, este artigo ressalta a 
autonomia funcional da Promotoria, ou seja, atuará de forma independente, em separado da 
Corte, do Conselho de Segurança da ONU, dos Estados, organizações não-governamentais ou 
indivíduos, encarregando-se de receber, por qualquer forma idônea, noticia criminis sobre 
crimes de competência do Tribunal, realizar investigações e exercer a ação penal. 

A Promotoria é dirigida por um Promotor-Chefe, atualmente exerce a função o 
Promotor Luis Moreno-Ocampo, eleito pela Assembléia dos Estados-partes em 22 de abril de 
2003, com plenos poderes de direção e administração, incluindo escolha dos funcionários, 
instalações e outros recursos, podendo ter ao seu lado Promotores Adjuntos, de diferentes 
nacionalidades e regime de dedicação exclusiva, também escolhidos pela Assembléia dos 
Estados-partes, por maioria absoluta, para um mandato de nove anos!8 sem a possibilidade 
de reeleição. Como Promotores Adjuntos foram eleitos pela Assembléia Geral Serge 
Brammertz!º, da Bélgica, e Fatou Bensouda!!º, de Gâmbia, de uma lista elaborada pelo 
Promotor-Chefe. 


1 


a õ e 1 a ' ' xe as 
As funções e atribuições do Promotor ' no tocante às investigações estão 


descritas no artigo 54 do Estatuto. Para auxiliá-lo, o Promotor-Chefe poderá nomear 





196 Adotadas a partir de 09 set. 2002, conforme publicação nº ICC-ASP/1/3 (part IL-A). 

'7 «Compreende-se o modelo acusatório como a separação nítida de papéis entre acusador, julgador e defensor, 
além de conferir ao acusado um status diferenciado, como titular de direito e não objeto da persecução. Afasta-se 
desta maneira qualquer vinculação com o modo inquisitivo de processo, de grande persistência histórica na 
Europa continental [...]” (CHOUKR, 2000, p. 306-307). 

'8 Prazo menor poderá ser fixado (Artigo 42 parágrafo 4º do Estatuto). 

02 Eleito para um período de seis anos, a partir de 3 de novembro de 2003. 
http://www .trf4.gov.br/trf4/upload/arquivos/ji pareceres 2t04/cpi-informes divers.pdf 

"9 Eleita para um período de nove anos, a partir de 9 de novembro de 2004. 

H Sobre a atuação funcional da Promotoria veja-se texto de F. Choukr, que traz uma visão detalhada da fase de 
investigação preliminar, de investigação preparatória à ação penal, da propositura da ação penal e do transcurso 
da ação penal (2000, p. 314-321). 


assessores jurídicos especializados em determinadas áreas, investigadores ou peritos de 
reconhecida eficiência e integridade. 

A Promotoria compreende três divisões: a Divisão de Investigação, que é 
responsável pela condução das investigações, tais como coleta e exame das provas e 
interrogatório de pessoas durante as investigações; a Divisão de Acusação, que também tem 
função investigativa, mas sua principal responsabilidade é conduzir os litígios antes de serem 
encaminhados às Câmaras; e a Divisão de Jurisdição, Complementaridade e Cooperação 
CCD, que analisa as indicações e comunicações, com suporte na Divisão de 
Investigação, e auxilia na cooperação necessária às atividades da Promotoria. 

As investigações somente terão início se houver informações razoáveis de que 
tenha acontecido ou esteja acontecendo os crimes previstos no Estatuto. Tais informações 
podem partir dos Estados-partes ou do Conselho de Segurança da ONU"?, dando indicações 
de violação à paz e segurança internacionais. Diante destas situações, o Promotor-Chefe irá 
analisar os fatos face ao Estatuto e às Regras de Procedimento e Prova a fim de decidir sobre 
o início ou não da investigação. Neste ponto, vislumbra-se a discricionariedade na sua 
atuação, que mesmo sendo passível de controle, ainda assim tem o poder de decidir sobre o 
início ou não de uma investigação (artigo 53, parágrafo 1º do Estatuto) ou até mesmo de uma 
ação penal (artigo 53, parágrafo 2º do Estatuto). A qualquer momento, diante de novas 
informações ou novos fatos o Promotor poderá reconsiderar e iniciar uma investigação ou 


ação penal!!? (artigo 53, parágrafo 4º do Estatuto). 


3.5.4 Secretaria 


A Secretaria encarrega-se das funções não judiciais da administração do 
Tribunal, além de prestar-lhe serviços (artigo 43 parágrafo 1º do Estatuto), sendo chefiada 
pelo Secretário Geral, subordinado à autoridade do Presidente. Atualmente exerce tal função 
Bruno Cathala, da França, que foi eleito em 24 de junho de 2003 pela maioria dos juízes do 
Tribunal, sob as recomendações da Assembléia dos Estados-partes, para um mandato de cinco 


anos, cabendo uma reeleição por igual período. 





"2 Jurisdiction, Complementarity and Cooperation Division. É coordenada por Silvia Fernandez de Gurmendi. 


"3 Indivíduos e organizações não-governamentais também podem dar notícias de crimes, que serão objeto de 
uma análise prévia pelo Promotor-Chefe, que, caso entenda que há necessidade de efetiva investigação, 
encaminhará uma solicitação de investigação à Câmara de Pré-Julgamento. 

Hº Representa uma possibilidade de mitigação do princípio da indisponibilidade da ação ou da investigação 
(CHOUCKR, 2000, p. 319). 


Soma-se às responsabilidades da Secretaria a administração de uma Unidade de 
Vítimas e Testemunhas!” , de um Conselho de Defesa, de uma Unidade de Detenção, além 
dos serviços tradicionais de administração de uma organização internacional como finanças, 
transações, pessoal!!º e representação. Estabelece canais de comunicações com os Estados, 
Organizações Governamentais e Não-Governamentais, bem como coleta e fomece 


informações sobre as Regras de Procedimento e Provas aos demais órgãos do Tribunal. 


3.6 Dinâmica processual 


Pelo que se encontra previsto no Estatuto, o inquérito é conduzido pelo 
Promotor e a instrução criminal compete aos Juízes do Tribunal. Portanto, percebe-se que o 
processo perante o Tribunal Penal Internacional comporta duas fases bem distintas: de 
instrução e de julgamento. 

Na fase de instrução, destacam-se três formas mediante as quais pode-se 
instaurar um inquérito pelo Tribunal: 

a) um Estado-parte poderá encaminhar um determinado caso ao Promotor, nos 
casos em que pareça haver sido cometido um ou mais crimes da jurisdição do Tribunal 
(artigos 13, alínea a, e 14 do Estatuto); 

b) o Conselho de Segurança poderá encaminhar um caso ao Promotor, agindo 
nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, nos casos em que houver indícios de 
violação aos crimes previstos no Estatuto (artigo 13, aliena b do Estatuto); ou 

c) o Promotor poderá iniciar investigações por conta própria, com base em 
informações recebidas de fonte confiável sobre a ocorrência de crimes da competência do 
Tribunal (artigo 13, alínea c e artigo 15 do Estatuto). 

O Promotor é o responsável pela determinação de quais indivíduos devem ser 
investigados e por quais crimes especificamente, nos casos que lhe são enviados pelos 
Estados-partes ou pelo Conselho de Segurança. Para garantir a legitimidade da atuação do 


Promotor, o Estatuto estabelece um rigoroso controle, impondo que a Câmara de Questões 





'5 Esta é uma inovação do Estatuto que possibilita às vítimas participarem de todos os estágios do processo no 
Tribunal, bem como apresentarem requerimentos de reparação. Elas devem encaminhar uma petição ao 
Secretário, especificamente à Unidade de Participação e Reparação às Vítimas, que irá submeter o pedido à 
Câmara competente, que decidirá pela participação ou não da vítima na apuração do caso. 

Hó Na 5º Assembléia Geral dos Estados-partes, de 12 de setembro de 2003, foi aprovado o Estatuto do Pessoal 
do Tribunal Penal Internacional, por meio da Resolução ICC-ASP/2/Res.2. 


Preliminares reveja a decisão do Promotor, que todos os Estados-partes sejam informados de 
quaisquer investigações pelo Tribunal iniciadas a partir de encaminhamentos pelos Estados- 
partes ou proprio motu, e que os Estados tenham a chance de contestar certas decisões da 
Câmara de Questões Preliminares a esse respeito (artigos 15-19 do Estatuto). O Conselho de 
Segurança também pode requisitar que o Tribunal adie uma investigação ou instauração de 
ação penal por doze meses, mediante uma resolução nesse sentido, adotada conforme o 
Capítulo VII da Carga da ONU (Artigo 16 do Estatuto). 

Após o pedido do Promotor, a Câmara de Questões Preliminares decide emitir 
ou não um mandato de detenção e entrega de uma pessoa suspeita de haver cometido um 
crime da jurisdição do Tribunal'”. O Estatuto estipula uma série de fatores que a Câmara 
deverá levar em consideração antes de expedir tal mandado, inclusive bases razoáveis para se 
acreditar que a pessoa comete o crime sob investigação (artigo 58 do Estatuto). Os Estados- 
partes obrigam-se a auxiliar o Tribunal na execução de pedidos de prisão e entrega de pessoas 
ao Tribunal (artigos 59 e 89 do Estatuto). Uma vez que a pessoa é levada perante o Tribunal, 
seja voluntariamente ou mediante um mandado, a Câmara de Questões Preliminares deve 
realizar um audiência de confirmação para se assegurar de que o Promotor possui provas 
suficientes para respaldar cada acusação (artigo 61 parágrafo 5º do Estatuto). A pessoa terá o 
direito de requisitar liberdade provisória em vários estágios da fase de preliminares (artigos 59 
parágrafo 3º e 60 parágrafo 2º do Estatuto). Também há várias oportunidades para o acusado, 
o Promotor e os Estados requisitarem à Câmara de Questões Preliminares que reconsidere 
suas decisões antes do início do julgamento (exemplos artigos 10 e 53 do Estatuto). 

O direito a um julgamento justo é garantido ao acusado pelo Estatuto. Por 
exemplo: o acusado deve estar presente durante o julgamento (artigo 63 do Estatuto); tem o 
direito de ser presumido inocente até prova em contrário, em conformidade com o direito 
aplicável (artigo 66 parágrafo 1º do Estatuto); o Promotor tem o ônus de provar a culpa do 
acusado e deve convencer o Tribunal da culpa deste além de um dúvida razoável (artigo 66 
parágrafos 2º e 3º do Estatuto); direito a uma audiência justa e pública, a ser realizada 
conforme as normas emanadas do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e outros 
instrumentos internacionais de ampla aceitação (artigo 67 do Estatuto). Testemunhas e 
vítimas também serão protegidas durante quaisquer processos, e o Tribunal decidirá quais 
provas são admissíveis ou não (artigos 68 e 69 do Estatuto). O Tribunal também poderá 
processar pessoas que tentarem interferir na administração da justiça, mediante falso 


testemunho ou suborno ou ameaça a juízes, por exemplo (artigo 70 do Estatuto). 





17 Até o presente momento nenhum caso alcançou este estágio no Tribunal. 


O artigo 74 do Estatuto estabelece que os Juízes da Câmara de Primeira 
Instância devem estar presentes em cada estágio do julgamento e ao longo de suas 
deliberações, devendo, igualmente, procurar alcançar um veredicto unânime. Suas decisões 
devem ser anunciadas por escrito e conter as razões correspondentes (artigo 74 parágrafo 5º 
do Estatuto). Qualquer sentença imposta deve ser pronunciada em público e, sempre que 
possível, na presença do acusado (artigo 76 parágrafo 4º do Estatuto). O Estatuto também 
permite sejam impetrados recursos das várias decisões proferidas pela Câmara de Primeira 
Instância, tais como uma decisão de condenar ou impor uma sentença específica a uma pessoa 
(artigos 81-84 do Estatuto). Todos esses recursos serão analisados pela Câmara de Apelação, 
que, em todos os casos, será composta pelo Juiz Presidente e quatro outros juízes (artigo 39 
do Estatuto). 

As Regras de Procedimento e Prova definem pormenorizadamente as 
disposições do Estatuto relativas à condução de todos os processos do Tribunal Penal 
Internacional. As Normas, por exemplo, estipulam questões de natureza prática, como os 
procedimentos que regem as reparações dos danos, os prazos recursais, os fatores relevantes 
para imposição das multas, dentre outros. 

O Tribunal poderá recorrer aos Estados para que estes cooperem''* e prestem 
assistência no decorrer do inquérito, do processo criminal ou da determinação da pena, 
conforme necessário. Os Estados-partes obrigam-se a responder às requisições de assistência 
por parte do Tribunal, a menos que isso represente uma genuína ameaça a seus interesses de 
segurança nacional (artigo 72 do Estatuto) e em algumas circunstâncias muito restritas. 
Também é possível que os Estados-partes tenham de ajudar na aplicação de multas e ordens 
de segiiestro ou de reparação, além de poderem, voluntariamente, aceitar e supervisionar 
pessoas sentenciadas, não podendo, porém, modificar a sentença nem soltar a pessoa antes da 


extinção da sentença proferida pelo Tribunal (artigos 105 e 110 do Estatuto). 


3.7 Penas aplicáveis 


Após ser considerado culpado, o Réu estará sujeito às seguintes penas, 
previstas no artigo 77, Parte VII do Estatuto: reclusão por prazo não superior a trinta anos; 


prisão perpétua, dependendo da gravidade do delito cometido e das circunstâncias pessoais do 





"8 O Acordo sobre Imunidades e Privilégios do Tribunal Penal Internacional, aprovado na 1º Sessão da 
Assembléia dos Estados-membros, entrou em vigor em 22 de julho de 2004, após o depósito da 10º ratificação, 
tem especial importância no que se refere à cooperação dos Estados com os órgãos e funcionários do Tribunal, 


acusado; multa; e confisco de bens procedentes direta ou indiretamente da prática do crime. A 
pena será cumprida em um dos Estados-partes e poderá ser reduzida depois do cumprimento 
de um terço ou de 25 anos, no caso de prisão perpétua, atentando-se para a colaboração 
prestada pelo réu durante o julgamento. 

Também poderá ser fixada pelo Tribunal uma reparação às vítimas, sob a 
forma de indenização ou reabilitação, que será paga pelo Réu ou por um Fundo Fiduciário, 
especialmente criado para esse fim, constituído por bens confiscados e por contribuições dos 
Estados-partes. Para auxiliar o Tribunal a proporcionar a reparação às vítimas, os Estados- 
partes deverão fornecer ao Tribunal toda a informação pertinente no tocante à implementação 
de ordens de reparação nas suas jurisdições, tanto no que diz respeito a processos nacionais 
como a um caso particular. 

Imperioso ressaltar a polêmica em torno da pena de morte e de prisão perpétua 
que foram objeto de severas críticas por parte de uma minoria significativa de delegações!” 
quando das discussões para aprovação do Estatuto. Alegavam, essencialmente, que tal 
possibilidade viria ferir suas Constituições internas. A solução encontrada foi a aceitação 
apenas da pena de prisão perpétua, nos casos de extrema gravidade do delito (artigo 77, 
parágrafo 1º, alínea “b” do Estatuto), conjugado com a obrigatória revisão da sentença após 
vinte e cinco anos de execução (artigo 110 do Estatuto), quando o Tribunal irá se manifestar 
sobre a redução ou não da pena. No Capítulo 5 será feita uma análise da situação brasileira 
face ao Tribunal Penal Internacional, quando se retornará de forma mais detalhada sobre a 


questão da pena de prisão perpétua e os ordenamentos internos dos Estados-partes. 





sendo peça relevante para o desenvolvimento de suas atividades, nos termos do artigo 48 do Estatuto. Maiores 
informações sobre este acordo acesse www.iccnow.org. 
"9 Particularmente as Américas do Sul e Central, e também a Europa Meridional (KREB, 2000, p. 128). 


4 A SOBERANIA FACE À ATUAÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


4.1 Soberania e globalização 


O conceito de soberania está relacionado com a evolução histórica das 
sociedades, portanto, variável no tempo e no espaço. Sua origem acontece junto com a 
formação dos grandes Estados Nacionais, no final do século XVI, que foram concebidos 
como uma alternativa ao poder político exercido pelo Papado e pelo Império (ROSENFIELD, 
2003, p. 135). Mais tarde, pelo Tratado de Westfália (1648), haveria a consolidação da 
formação deste conceito, o qual passaria a ser entendido como um dos elementos constitutivos 
do Estado — o seu poder político"? - representando maior autonomia das nações na condução 
dos seus assuntos internos e maior representatividade no cenário mundial. 

As fronteiras procuram delimitar a esfera de atuação e de auto-regulação de um 
governo, separando o que é de competência doméstica e o que é de interesse de outros 
Estados. O conceito de soberania transcende os limites territoriais de um país, respaldando 
não só a independência do Estado como a sua capacidade autônoma e indelével de decidir o 
que lhe é mais favorável na inter-relação com os demais representantes da comunidade 
internacional. 

Antes da Segunda Guerra Mundial existiam apenas setenta e cinco nações 
soberanas. O grande número de países que alcançaram a sua independência após o fim desta 
guerra e o formidável desenvolvimento das comunicações, desde então, propiciaram um 
incremento contínuo nas interações geopolíticas e nos assuntos geoeconômicos do espaço 
global. 


A nova ordem mundial?! 


, à pluralização cultural, o crescente processo de 
globalização econômica, jurídica e social e as ingerências nos assuntos internos dos países, 
cada vez mais frequentes, vêm minando as bases constitutivas dos Estados, principalmente os 
mais fracos. A modificação de qualquer um dos elementos formadores do Estado influencia 
sua personificação como ator soberano no intrincado relacionamento interestatal. Estas 


consequências podem ser melhor compreendidas ao se delinear o conceito de globalização, tal 


como sendo: 





2 O conceito de Estado pode ser entendido como a corporação de um povo (elemento humano) assentada num 
determinado território (elemento geográfico) e dotada de um poder originário de mando (poder político). 
(BONAVIDES, 2003, p. 67). 

“1 Tem sua origem com o fim da Guerra Fria, que extinguiu a geometria bipolar que marcava as relações 
internacionais desde o fim da 2? Guerra Mundial. (PAZZINATO; SENISE, 2002, p. 385). 


[...] o adensamento, em todo o mundo, de relações que têm por consegiiência 
efeitos recíprocos desencadeados por acontecimentos tanto locais quanto 
muito distantes. Como resultado desse processo, a globalização se manifesta 
como uma mudança significativa no alcance espacial da ação e da 
organização sociais, que passa para uma escala inter-regional e 
intercontinental, implicando profundas mudanças na ordem social interna de 
cada país, sem que, no entanto, o plano local, regional ou nacional da 
interação social perca, necessariamente e de forma definitiva, a sua 
importância vis-à-vis o plano internacional (MIRANDA, 2004, p. 89). 


A nova sociedade cosmopolita está mais cônscia das suas responsabilidades, 
procurando um espaço que lhe permita atuar diante dos problemas globais. Contudo, pela falta 
de legitimidade, ainda desempenha um papel secundário no cenário mundial, tal qual um ator 
coadjuvante. Em contrapartida, isto não impede que tenha força suficiente para pressionar 
algumas nações mais fracas e claudicantes na condução das suas políticas nacionais. 

O cidadão pertencente a esta sociedade cosmopolita, e, na busca da solução 
para muitos dos seus problemas, abandona as instituições nacionais e procura auxílio nas 
organizações supranacionais!2, desvinculando-se cada vez mais do seu Estado. Isto, de certa 
forma, enfraquece os governos e fortalece o estabelecimento de uma “sociedade-mundo” "É 
totalmente desvinculada de um espaço territorial. 

As organizações não-governamentais também exercem um papel importante na 
inter-relação dos países, procurando soluções para problemas locais, regionais ou mundiais, 
decorrentes, muitas vezes, do processo de globalização. Algumas destas organizações, tais 


“as : 124 
como a Anistia Internacional, o Greenpeace e a WWF 


são reconhecidas e respeitadas nos 
diversos fóruns mundiais em que participam, como foi o caso das discussões para o 
estabelecimento do Tribunal Penal Internacional. Os seus recursos financeiros são elevados, a 
ponto de permitir uma forte atuação sobre a mídia local e internacional e forçar os Estados 
mais fracos a considerarem suas posições sobre as questões que defendem. 

Os problemas sociais, em sua grande maioria, estão ligados às dificuldades 
financeiras, gerando pressões sobre os Estados que não conseguem dar ao seu povo condições 


adequadas de cidadania e dignidade. As pressões sociais normalmente acompanham os 


movimentos financeiros, isto é, partem dos países ricos em direção aos países pobres, 
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Exemplos: Organização Mundial da Saúde (OMS), Comissão de Direitos Humanos (CDH), Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), etc. Disponível em: <http://www.onu-brasil.org.br/conheça órgãos.php>. 
Acesso em: 25 jun. 2005. 

"É Uma sociedade com interesses coletivos globalizados e que interligaria todos os cidadãos. 

2» A Anistia Internacional está presente em cerca de 140 países e defende o respeito aos Direitos Humanos. A 


2 


ONG Greenpeace é ambientalista e de caráter mais combativo, presente em quarenta países. A WWF (Wild 


World Foundation) também é uma ONG ambientalista e está ativa em 96 países. Disponível em: 
<http://www .universia.com.br/materia/materia.jsp?materia=3760>. Acesso em: 25 jun. 2005. 





expondo as vulnerabilidades destes, que, de maneira subserviente, passam a acatar as 
imposições estabelecidas na condução das suas políticas públicas. 

O crescente aumento das relações internacionais pluraliza as culturas e 
transforma os indivíduos em cidadãos da “sociedade-mundo”. Indubitavelmente, há uma 
dissociação entre o povo e o seu país, deslegitimando, em certos casos, os representantes 
políticos e provocando uma desestruturação na formação do Estado. A má formação, ou a 
perda da legitimidade do Estado, enfraquece o conceito de soberania, a ele diretamente 
relacionado. 

A implosão do bloco socialista marca o fim da Guerra Fria e estabelece a 
vitória do capitalismo e da democracia como modelo econômico e forma adequada de 
governo para a sociedade pós-moderna. Os países originários daquele bloco passaram, então, 
a sofrer diferentes formas de ingerências nos seus assuntos internos, principalmente em busca 
de uma abertura política que permitisse uma maior participação das demais nações capitalistas 
nas futuras decisões econômicas. 

As pressões políticas para a implantação de uma democracia nestes países 
visavam tão somente a criação de condições necessárias ao estabelecimento seguro das 
empresas, corporações e conglomerados transnacionais, explorando a mão-de-obra barata e 
um mercado interno carente dos atrativos oferecidos pela sociedade de consumo do mundo 
ocidental. Estas nações representavam as novas fronteiras de expansão do capitalismo. 

A desestatização e a desregulamentação da economia promovida nos antigos 
países socialistas provocaram uma reestruturação do Estado e uma busca pelo vácuo de poder 
decorrente. As crises originárias desta ausência de poder foram contornadas por reformas 
políticas, econômicas e socioculturais conduzidas com o apoio maciço do empresariado 
internacional. Estas reformas tentavam transformar estas incipientes nações democráticas em 
províncias do capitalismo mundial. 

Na consolidação da paz no Iraque, os EUA tentam estabelecer um governo que 
se coadune com os seus interesses e uma democracia sob os moldes das concepções 
ocidentais. Isto facilitará o estabelecimento de empresas norte-americanas interessadas na 
segunda maior reserva de petróleo do mundo, principalmente quando existem previsões 
alarmantes sobre a escassez deste recurso para as próximas décadas"?. 

Para as grandes potências capitalistas, o nacionalismo exacerbado, o 
xenofobismo, os regimes ditatoriais e as teocracias fundamentalistas devem ser combatidas e 


E" m 


eliminadas, pois representam um entrave à expansão econômica. Buscam, de maneira 





'5 Informação disponível em: <http://resistir.info/energia/conto, energetico.html>. Acesso em: 06 mai. 2005. 


E" 


demagógica, o estabelecimento de sistemas democráticos abertos à interação global e, para 
isso, perpassam as soberanias estabelecidas, tentando, a qualquer custo, desestabilizar estes 
governos. 

Durante o governo do presidente Ronald Reagan e da primeira-ministra 
Margareth Thatcher, os EUA e a Inglaterra, respectivamente, realizaram uma forte pressão 
sobre os países periféricos para que adotassem uma política econômica mais liberal, 
conhecida como neoliberalismo'?”, abrindo os mercados internos para o comércio 
internacional, em detrimento das políticas públicas internas e dos projetos nacionais de 
desenvolvimento. 

A pressão política exercida pelo neoliberalismo teve reflexos diretos nos 
setores econômicos dos países subdesenvolvidos, como o ocorrido no Brasil, em que a década 
de 80 foi considerada a “década perdida” devido ao baixo crescimento econômico do país. 
Estes governos passaram a receber as cartilhas econômicas que deveriam adotar para que 
mantivessem o apoio dos bancos e dos órgãos de financiamento internacionais. Configurava- 
se, assim, uma diminuição da autonomia destes Estados na condução das suas economias e 
das suas políticas públicas, traduzindo uma clara dependência e uma subserviência aos 
ditames supranacionais. 

Alguns Estados possuem estruturas políticas e sociais muito frágeis, pois foram 
formados a partir de necessidades comerciais das metrópoles colonialistas. Isto é bastante 
visível na África, berço de muitas lutas tribais e insubordinação às fronteiras políticas 
estabelecidas pelas potências européias. Estes países africanos, que convivem com problemas 
étnicos na formação da sua nacionalidade, são mais vulneráveis às pressões externas, pois não 
há identidade entre o povo e o governo, dificultando a coesão em defesa dos próprios 
interesses. 

A par da contextualização do processo de globalização, chega-se à questão da 
soberania. A teoria da soberania possui dois aspectos fundamentais: internamente, o Estado 
exerce o seu poder baseado na sua legalidade, unidade e identidade nacional, bem como pela 
sua supremacia política, referenciada na obediência consentida e espontânea do seu povo e 
por não haver qualquer poder superior ao seu; externamente, o Estado é reconhecido pela sua 
igualdade perante os demais países, pela sua independência e pela sua negação a qualquer 


subordinação ou limitação de autoridade (MELLO, 1999, p. 279). 





'*% Doutrina econômica que defende a supremacia das leis de mercado e a redução da intervenção do Estado nas 
atividades econômicas. (PAZZINATO; SENISE, 2002, p. 306). 


A representatividade de um país perante os demais Estados será tanto maior 
quanto mais fortes forem as instituições democráticas nacionais (poderes legislativo, 
judiciário e executivo). A Constituição representa, internamente, a ordem jurídica 
fundamental na consolidação dos princípios que norteiam as ações dos seus cidadãos e do 
Estado, regulando a vida social, política, econômica e jurídica de uma nação. Certamente, 
uma tendência anárquica seria estabelecida se não houvesse um respeito aos limites 
territoriais e à condição de representatividade legítima dos Estados, que é necessária para a 
legalidade dos acordos e tratados internacionais, especialmente daqueles que tratam da 
proteção da pessoa humana. Todavia, as pressões políticas realizadas pelas nações mais ricas 
nos assuntos internos dos países periféricos, tentando impor um sistema de governo único, 
contraria a autodeterminação das nações e corrompe a noção de soberania e independência 
política. 

A globalização representa, portanto, um desafio significativo para o exercício 
da soberania dos Estados no contexto internacional, desafio este que não é trivial, mas que 
deve ser enfrentado a fim de garantir a segurança jurídica neste contexto e resguardar o 
processo de internacionalização dos Direitos Humanos sob a égide de um novo instituto 


jurídico representado pelo Tribunal Penal Internacional. 


4.2 Poder da Organização das Nações Unidas 


A Organização das Nações Unidas, desde a sua criação, procurou ser um órgão 
paritário e facilitador das relações entre os diversos países do mundo, dando oportunidade 
para que todos os problemas globais fossem levados aos seus fóruns e tratados de maneira 
equânime, principalmente em proveito dos países periféricos. Entretanto, as decisões que 
afetam diretamente as soberanias dos seus membros são decididas pelas nações com assento 
permanente no Conselho de Segurança!” que pelas suas capacidades militares podem intervir 
na consolidação, restabelecimento, manutenção ou imposição da paz, onde e quando julgarem 
oportuno, ou ainda, vetar qualquer outra ação que não for por elas considerada adequada. 

Durante o período da Guerra Fria, a bipolaridade existente entre as grandes 
superpotências militares, Estados Unidos da América (EUA) e União das Repúblicas 


Socialistas Soviéticas (URSS), serviu para manter um certo equilíbrio nas decisões 


estabelecidas pelo Conselho de Segurança, em virtude do veto cruzado. Porém, após a 
dissolução do bloco soviético, os EUA adquirem a condição de potência hegemônica, 
passando, então, a pressionar as decisões formuladas pela ONU em seu próprio benefício, 
comprometendo as relações internacionais, em particular pela inobservância aos acordos 
globais pactuados e ao Direito Internacional Público. 

A comunidade internacional tenta reestruturar as políticas de poder sob uma 
ótica mais cooperativa, onde os interesses individuais possam ser abdicados em proveito de 
um objetivo universal de paz e segurança. Todavia, as relações assimétricas que atualmente 
regulam os interesses estratégico-militares denotam a supremacia estadunidense e a sua 
intolerância quando estão envolvidos assuntos do seu interesse. O que há, na arena mundial, é 
um declínio paulatino da capacidade de defesa e segurança de alguns países, reduzindo o 
respaldo e a credibilidade na implementação de políticas externas que privilegiem seus 
próprios interesses. 

As duas Guerras do Golfo serviram para mostrar a supremacia norte-americana 
nas decisões globais, ou seja, mostrar “[...] até que ponto os interesses legítimos por segurança 
podem se confundir e servir de suporte a ações militares que não têm respaldo significativo na 
comunidade internacional [...] (MIRANDA, 2004, p. 90). Na primeira guerra, esse país 
liderou as nações aliadas no esforço de expulsão das tropas iraquianas, condicionando a 
participação na reconstrução do Kuwait ao envio de tropas militares. O mesmo já não ocorreu 
na invasão do Iraque em março de 2003, quando os motivos propostos pelos EUA não foram 
aceitos pela totalidade dos membros do Conselho de Segurança, o que não impediu o 
desencadeamento das ações militares, em total descaso com a soberania de um Estado. 

A ONU mostrou que não era mais capaz de evitar que atitudes arbitrárias 
fossem tomadas contra os seus associados, enfraquecendo o seu poder como órgão central na 
preservação e manutenção da paz no mundo. Estabeleceu-se um precedente nefasto para as 
soberanias dos países menos poderosos militarmente e que, de alguma forma, possam ser alvo 
de interesses econômicos, ou que venham a contrariar as imposições das grandes potências. 

A partir de então o tema da segurança passa a ter um valor de extrema 
relevância, ainda que atenuado pelas temáticas de diversidade e da solidariedade, testemunhos 
da necessidade de se reconhecer a validade das múltiplas manifestações da cultura humana no 
âmbito internacional, como ressaltado por Napoleão Miranda (2004, p. 91). 

Atualmente, a soberania está indissociavelmente relacionada com os Direitos 


Humanos, que deixaram de ser matéria de competência interna e exclusiva dos Estados e 





7 O Conselho de Segurança é composto por quinze Estados, sendo cinco permanentes: EUA, Reino Unido, 


tiveram os seus princípios universalizados, como visto no primeiro Capítulo. Esta 
internacionalização dos Direitos Humanos foi utilizada na intervenção da OTAN Pê em 
Kosovo, que reacendeu a discussão sobre a permissividade da ONU diante das potências 
militares. 

As intervenções militares, como a da URSS no Afeganistão, ou dos EUA no 
Iraque, são orquestradas pelas nações mais poderosas sobre os mais diferentes pretextos e 
trazem no seu bojo um desrespeito à soberania dos Estados na condução dos seus problemas 
internos. A violação “da soberania e do direito à não-intervenção deslegitima o Estado como 
principal responsável pela proteção de uma comunidade política e dos direitos humanos dos 
seus cidadãos” (NOGUEIRA, 2005). 

Outro aspecto ligado ao dever de não-intervenção está na legitimidade do 
interventor, normalmente um membro do Conselho de Segurança, instituído sob os auspícios 
dos vencedores da 2º Guerra Mundial e totalmente em desacordo com o atual cenário 
geopolítico mundial. Sendo assim, muitas medidas coercitivas e punitivas impetradas aos 
países que desrespeitam os Direitos Humanos são arbitrárias, além do que, geralmente, 
servem para que objetivos políticos e econômicos sejam alcançados durante estas ingerências, 
Jogando por terra todas as conquistas pela manutenção da segurança jurídica internacional. 

Os problemas ecológicos e a consequente proteção ao meio ambiente também 
estão na pauta das relações internacionais, gerando novos acordos que delineiam ações 
globais para a preservação da vida humana no planeta. Estes acordos, em sua maioria, 
procuram estabelecer os critérios que devem ser adotados pelos países, visando a manutenção 
das atuais reservas ecológicas por meio de um desenvolvimento sustentável. 

Algumas reservas hídricas e florestais, como é o caso da Amazônia, são 
consideradas por muitos ambientalistas como patrimônios da humanidade, devendo ser 
mantidas pelos países em que estão localizadas enquanto estes tiverem condições de preservá- 
las. Estas considerações permeiam interesses escusos e muitas vezes contrários aos das nações 
detentoras destas áreas, tentando transformar parte do seu território em um espaço mundial e 
sob o controle internacional. 

A questão ambiental é tratada em diversos fóruns globais como um assunto 
que transcende as fronteiras soberanas dos Estados, recebendo também um status de direito 


internacional de reconhecimento universal, cuja existência e medidas coercitivas passam à 





China, Rússia e França, os quais detém o direito de veto. 

“8 OTAN - Organização do Tratado do Atlântico Norte — seu ato constitutivo foi assinado em Washington em 4 
de abril de 1949, como resultado das tensões acumuladas na fase inicial da Guerra Fria entre as duas grandes 
potências vencedoras da II Guerra Mundial. (PAZZINATO; SENISE, 2002 p. 296). 


competência do Conselho de Segurança, mas que nem por isso deve ser motivo para permitir 
ações intervencionistas que comprometam a soberania (MORE, 2005). 

O terrorismo"? e os crimes transnacionais, como o tráfico de drogas, a lavagem 
de dinheiro e o contrabando, interligam os poderes públicos de segurança dos países, pois 
envolvem ações que transpassam suas fronteiras e exigem atitudes comuns para a sua 
repressão e fiscalização. O Estado, quase sempre, se vê obrigado a abdicar da sua 
territorialidade para que seja capaz de se opor a estes crimes transfronteiriços, permitindo, até 
mesmo, o apoio direto de outro país, conforme acontece na Colômbia, onde forças 
estadunidenses participam do esforço no combate ao tráfico de drogas. 

Os atentados terroristas e os crimes internacionais vêm sendo utilizados como 
uma forma de pressão para que as forças armadas dos países periféricos sejam transformadas 
em forças policiais cooperativas e interfronteiriças (MY AMOTO, 2005). O enfraquecimento 
destas instituições reduz a disponibilidade dos governos em proteger os interesses nacionais 
afetados, pouco influindo nos acontecimentos, isto é, deixa de ser protagonista e passa a 
assumir uma postura de espectador. 

Com isso, neste caso específico da Colômbia, poder-se-ia dizer que a proteção 
externa contra a soberania do país seria delegada aos EUA, ou outra grande potência, que 
passaria a atuar como garantidora da paz mundial (MY AMOTO, 2005). Isto representa um 
retrocesso na história, remontando ao período em que as colônias dependiam totalmente das 
metrópoles para a garantia da sua segurança, ao mesmo tempo em que não tinham qualquer 
autonomia para decidir o que lhes era mais adequado e necessário ao seu próprio 
desenvolvimento. 

A comunidade internacional procura, assim, preservar a integridade das nações, 
de acordo com os princípios da territorialidade estatal, ao mesmo tempo em que existem ações 
legítimas de intervenção, conforme os procedimentos previstos pela Carta da ONU. Esta 
dicotomia de procedimentos coloca a soberania sob dois enfoques: é considerada absoluta 
quando se trata das grandes potências, mas relativa quando se refere aos países incapacitados 
de manterem a sua integridade territorial. 

Vistos os fatores do contexto político-econômico internacional que contribuem 
para condicionar o exercício da soberania, abordar-se-á em seguida os fatores de caráter 
jurídico, em especial o princípio da jurisdição universal, aliado ao da complementaridade face 


à instituição do Tribunal Penal Internacional. 





2 A existência dos tribunais penais internacionais representam um avanço na criminalização do alcance e de 
toda sorte de atos cometidos mediante o terrorismo, enquanto forma de combate, no Direito Internacional 
contemporâneo, conforme explicita Christophe Swinarki (2003, p. 533-547). 


4.3 Jurisdição universal 


Como visto, a noção de soberania remonta à Idade Média, fundamentada na 
supremacia e na independência. Por meio dela foram destruídas as relações feudais, criando o 
que conhecemos serem os Estados Modernos. Serviu, no século XVI, para trazer equilíbrio 
entre os Estados europeus, onde nenhuma potência deveria preponderar sobre as demais. 
Assim, pretendia-se que nunca houvesse uma potência hegemônica nesse continente. 

Em sua obra Direito e Sociedade, Niklas Luhmnan bem delineia as implicações 
políticas e jurídicas entre a evolução dos Estados e a afirmação do conceito de soberania: 


En vista de la rápida y creciente complejidad y la inseguridad jurídica ligada 
a ello, el Estado territorial de la temprana Edad Moderna había visto su tarea 
primordial en la unificación del derecho válido en sus territorios, así como la 
organización de la administración de la justicia. Todo, para Ilevarlos hacia 
un control central y, con ello, consolidar la propia unidad del Estado. En esto 
descansaba su comprensión de la * soberanfa” — a diferencia de la 
comprensión de la Edad Media -, y su consolidación política. El concepto de 
soberanía — o de poder soberano -, encubría el juego de dos conceptos muy 
diferentes de poder político: la noción de capacidad generalizada de que las 
órdenes se obedecieran, y la noción de poder jurídico que hacía posible 
reconocer que el poder había sido presentado e impuesto conforme a 
derecho; es decir, en forma ya previamente especificada. Esta fusión de 
ambos aspectos del poder en dominio era indispensable, porque existía tan 
sólo la jurisdicción como administración local. Por ello la soberanía 
significaba, desde la segunda mitad del siglo XVI fundamentalmente: 
control político centralizado de la jurisdicción, anulando las jurisdicciones 
feudales, eclesiásticas o corporativas, que se justificaban a partir de derechos 
propios. Soberanía significó registro y Junificación de los derechos 
regionales, mediante el proceso de la impresa. Soberanía significó la 
aceptación del lenguaje y dos logros conceptuales del derecho civil romano — 
si bien no como derecho vigentes, sí como fundamento del saber jurídico. 
Soberania significó creciente actividad legislativa. Por eso se puede hablar, 
siguiendo una feliz formulación de Fritz Neumann, de un “concepto político 
de ley”, y ver en ello una categoría de transición entre la ración política y la 
validez jurídica (LUHMANN, 2002 ). 


Até meados do século XX a idéia de soberania não se alterou. Mais adiante, 
com o surgimento das organizações que promoveram a integração dos blocos econômicos 
pelo mundo, como explicitado anteriormente, a noção de soberania começou a ser discutida e 
flexibilizada. A integração na ordem internacional se deu de tal forma que as gestões em um 
país, frequentemente, se refletem nos demais. Verifica-se que os Estados soberanos, sozinhos, 
não mais podem satisfazer as exigências dos dias atuais na solução dos problemas. Eles se 
aproximam nas áreas de interesses comuns, delegando cada vez mais poderes às organizações 
financeiras, o que acelera suas integrações, em detrimento de parcela de suas soberanias 


(JAPIASSÚ, 2004, p. 132). 


Está em curso uma evolução do conceito de soberania, tendo em vista a 
elevada complexidade das relações entre os Estados e suas organizações nas diversas áreas. O 
desenvolvimento de uma tutela internacional dos Direitos Humanos, em consonância, vem 
ocorrendo em paralelo, pois os Estados perceberam que não se tratava de negar a soberania, 
mas de assumir o princípio de que a comunidade internacional tinha interesse no respeito 
pelos Direitos Humanos (RODRIGUES, 2000, p. 15). Afinal, não poderia deixar de haver tais 
evoluções, sob a questionável alegação de proteger os interesses dos Estados. Trata-se de dar 
a proteção adequada a um bem jurídico de reconhecida importância internacional e que 
desperta elevado apelo junto à comunidade internacional; por tais argumentos, conclui-se que 
é possível flexibilizá-lo, sem descaracterizar sua essência. 

O estabelecimento do Tribunal Penal Internacional tem base teórica na idéia de 
paz perpétua”?. Não pretende sobrepujar os poderes judiciários nacionais, mas complementá- 
los em eventuais lacunas que venham a ocorrer. Desta forma, ao ratificarem e aderirem ao 
Tribunal Penal Internacional, os Estados-partes renunciam a parcela de suas soberanias em 
favor desse Tribunal, que complementará, quando necessário, seus judiciários nacionais, 
conforme previsto em seu Estatuto. Ao se subordinarem à ordem internacional, 
comprometeram-se a cumprir as decisões deste Tribunal, visando à proteção de um bem 
maior; neste caso, dos direitos mais caros ao homem: os Direitos Humanos. 

Portanto, a soberania, como conhecida no surgimento dos Estados Modernos, 
não pode ser obstáculo à implantação da jurisdição penal internacional. “Afinal, se não é em 
questões econômicas ou ambientais, que têm sido regidas por organismos internacionais, não 
seria em questões de proteção de direitos humanos” que se impediria o estabelecimento de 
uma jurisdição penal internacional, conforme concebida (JAPIASSÚ, 2004, p. 137). 

Ademais, em um mundo em irreversível globalização, o indivíduo deixa de ser 
ligado apenas aos Estados nacionais e às suas questões internas; tornou-se um cidadão do 
mundo. Assim, a idéia de uma jurisdição penal internacional permanente se insere com 
incontestável adequação nesse ambiente, representando um justo anseio da comunidade 


mundial, conforme desta Antônio Celso A. Pereira: 


Hoje, na tentativa de construção de uma cidadania universal, diante da 
realidade da transnacionalização de todas as atividades humanas — lícitas e 
ilícitas -, de um mundo que se dinamiza pelas redes de toda a natureza, 
precisamos “repensar a vinculação do direito ao espaço” não podemos mais, 
por apelos à soberania, nos apegar ao princípio segundo o qual o lugar da 
pena é o lugar do delito. Diante da gravidade de determinados ilícitos, que 





89 A esse respeito veja abordagem do projeto de paz perpétua elaborado por Immanuel Kant na obra de Carlos 
Eduardo A. Japiassú (2004, p. 120-128). 


ofendem a ordem pública mundial, que são desafios à humanidade, justifica- 
se a jurisdição universal e as condições que permitem a qualquer Estado, 
por via costumeira ou convencional, prender e julgar o responsável por 
crime de tal natureza. Como se sabe, não são poucas as resistências estatais 
no domínio da repressão de crimes internacionais, isto é, os Estados, 
aferrados às questões derivadas do princípio da soberania nacional sempre 
buscarão proteger seus nacionais, insistindo, eles próprios, no direito de 
julga-los em seu território (2003). 


O processo de internacionalização dos Direitos Humanos vem transformando a 


noção tradicional de soberania absoluta do Estado"! 


, que era uma característica da ordem 
estatal Westfaliana"2. Face à possibilidade de realização de Direitos Humanos, de forma que 
a universalidade incorpore a diversidade, necessita-se da existência de uma soberania 
flexibilizada. Corolário deste processo é que todos os indivíduos passam a possuir duplo grau 
de proteção: um interno, garantido pelo Estado ao qual pertence, e outro no âmbito 
internacional. Há que se considerar que um dos grandes desafios da contemporaneidade é 
repensar o conceito de soberania, e enfatizar que os direitos dos indivíduos e dos povos são 
uma dimensão da soberania universal. É esta soberania que se deseja, que reside em toda a 
humanidade e que permite aos povos um envolvimento legítimo em questões que afetam o 
gênero humano como um todo. Portanto, o processo de consolidação do indivíduo como 
sujeito de direitos no plano internacional se concretiza concomitantemente com o gradual 
fortalecimento do Direito Internacional. 

De acordo com o Prof. Chayes, a soberania não pode mais consistir na 
liberdade dos Estados de atuarem independentemente e de forma isolada à luz dos seus 
interesses específicos e próprios (apud PIOVESAN, 2000b). A soberania deve, então, 
consistir na cooperação internacional em prol de finalidades comuns. Um novo conceito de 
soberania, diz o professor, aponta não para a existência de um Estado isolado, mas sim como 
membro da comunidade e do sistema internacional. Os Estados expressam e realizam sua 
soberania participando da comunidade internacional, ou seja, participar do sistema 
internacional é, sobretudo, um ato de soberania. “Prenuncia-se, desse modo, o fim da era em 
que a forma pela qual o Estado tratava os seus nacionais era concebida como um problema de 


Jurisdição doméstica decorrente da sua soberania” (CHAYES apud PIOVESAN, 2000b). 





4 Para Hobbes o poder do Estado era absoluto. É nele que consiste a essência do Estado, a qual pode ser assim 
definida: Uma pessoa de cujos atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos uns com os outros, foi 
instituída por cada um como autora, de modo que ela possa usar a força e os recursos de todos, da maneira que 
considerar conveniente, para assegurar a paz e a defesa comum. Aquele que é portador dessa pessoa se chama 
soberano, e dele se diz que possui poder soberano. Todos os restantes são súditos. Veja: HOBBES, 1979. 

2 A assinatura do Tratado de Vestefália em 1648 pôs fim a Guerra dos Trinta Anos e marca o fim de uma era e 
o início de outra em matéria de política internacional, com acentuada influência sobre o direito internacional, que 
estava em seus primórdios. Esse tratado acolheu muitos ensinamentos de Hugo Grócio, surgindo daí o direito 
internacional tal como o conhecemos hoje em dia. Veja: ACCIOLY; SILVA, 2002. 


Identifica-se como legítima a preocupação de atores estatais e não-estatais, em 
especial das organizações não-governamentais com respeito à construção da democracia, do 
espaço público e da solidariedade, cujo caminho deve ser o da tolerância para a realização dos 
Direitos Humanos. A rede de proteção dos Direitos Humanos busca, a todo tempo, ampliar a 
jurisdição internacional e redefinir as matérias que são de exclusiva competência doméstica 
dos Estados. 

A chave do processo de universalização do direito com a primazia da pessoa 
humana é percebê-lo como um benefício a todos os cidadãos, um aumento no grau de 
proteção por meio de uma dupla jurisdição, nacional e internacional, dos seus direitos e 
garantias fundamentais, especialmente no tocante à punição dos crimes internacionais. É deste 
modo que, materialmente, este novo ordenamento jurídico forma uma unidade de sentido, 
como também é dessa maneira que interage com o direito interno. O impacto sobre o direito 
interno dos Estados se circunscreve na possibilidade de uma garantia a mais. Assim, tem-se 
que a cidadania emerge redefinida e ampliada a partir destes parâmetros internacionais. 

O reconhecimento do princípio da jurisdição universal revela o novo enfoque 
da punição dos crimes internacionais, que representa efetivamente uma manifestação da 
soberania, que não pode ser invocada para não os punir, pois os Estados, preferencialmente 
em conjunto, devem buscar o desenvolvimento de sistemas eficazes para perseguir 
internacionalmente tais atos, conforme revela Anabela Rodrigues Miranda: 


O princípio da jurisdição universal não deixa de assentar, com efeito, na 
soberania dos Estados. Ele representa, de resto, o reconhecimento de que a 
punição relativamente à prática de crimes se alcança através da cooperação 
internacional. E, neste contexto, não se pode subestimar o relevo do papel 
dos Estados na construção da ordem jurídica internacional: é o Estado a 
forma de organização política dos povos e é ao Estado que cabe garantir 
efetivamente a segurança e a exercer a soberania aplicando a lei penal. Só o 
que os Estados não podem, hoje, dada a consciência dos valores humanos 
universais, o seu reconhecimento e a sua importância central para a 
manutenção de relações pacíficas entre os povos, é levar tão longe a 
invocação da soberania que esses crimes possam ficar impunes (2000, p. 18). 


Tais considerações decorrem da existência de valores fundamentais que regem 
atualmente a sociedade internacional, e que estão consubstanciados em princípios de ordem 
pública internacional, traduzidos em normas imperativas que compõem o jus cogens 
internacional, buscando a proteção da comunidade internacional e, individualmente, a pessoa 


humana (PEREIRA, [2003], p. 1-2). 


O conceito de jus cogens"” apresenta-se bastante polêmico, pois efetivamente 
implica em limitação à soberania estatal, mas nem por isso impede que os Estados mantenham 
sua forte atuação no cenário internacional, pois passam a se ocupar dos interesses daqueles 
que supostamente representam, formando um sistema global de interação, criando uma 
situação de “soberania partilhada sistematicamente” (DUPAS apud PEREIRA, 2004, p. 639). 
Para tanto, os Estados se articulam, compartilham decisões com instituições supranacionais, 
regionais e locais, e mesmo não governamentais, a fim de minimizarem os efeitos desta perda 
gradual de poderes soberanos no mundo globalizado. 

Com efeito, buscando reforçar os princípios de ordem pública internacional, a 
18º Sessão da Assembléia Geral da ONU, em novembro de 1963, aprovou a proposta de sua 
positivação, ao argumento de que se reconhece, no atual estágio de desenvolvimento do 
Direito Internacional, “a existência de normas fundamentais de direito público, com caráter 
internacional, contra as quais os Estados não podem acordar compromissos que as 
contradigam por se definirem como de jus cogens” (PEREIRA, [2003], p. 6). Tal proposta 
foi acatada pela Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, de 1969, que em seu artigo 
53 prescreve: 


Art. 53 É nulo um tratado que, no momento da sua conclusão, conflite com 
uma norma imperativa de direito internacional geral. Para os fins da presente 
Convenção, uma norma imperativa de direito internacional geral é uma 
norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados no 
seu conjunto, como uma norma da qual nenhuma derrogação é permitida e 
que só pode ser modificada por uma norma de direito internacional geral da 
mesma natureza. 


Do acima exposto, conclui-se que as normas de proteção dos Direitos Humanos 
podem ser caracterizadas como jus cogens, vez que obriga os Estados no seu conjunto, de 
forma imperativa e universal, não lhes sendo possível a invocação de direitos soberanos para 
Justificarem o descumprimento de compromissos internacionais em matéria de Direitos 
Humanos!*, pois: 


[...] pelo simples fato de estarem integrados às Nações Unidas — para quem a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, se não era originalmente 





5 «El origen de la expresión jus cogens y su concepto, surgen muy esfumados de entre la historia del Derecho, y 
es su evolución a través del tiempo la que les va dando cuerpo y contenido en las distintas ramas de la Ciencia 
Jurídica. La noción en si ya estaba contenida en el Derecho Romano; fue acogida por los preceptos cristianos y 
el Derecho Canónico y posteriormente transmutada en el * Derecho das Gentes” necesario de la escuela clásica 
del Derecho Natural. Desde que este Derecho no está sujeto a cambios y las obligaciones que impone son 
necesarias e indispensables, las naciones no pueden alteralas por convenio individual ni eximirse mutualmente 
de ellas” (RIPOL apud PEREIRA, [2003], p. 2-3). 

4 Da mesma maneira, sobre a celebração de tratados de Direitos Humanos, entende F. Choukr, que “[...] ainda 
que por sede argumentativa se queira recorrer aos padrões clássicos de soberania, é necessário ser destacado que 
mesmo a atuação nacional na celebração de tais tratados é manifestação da atividade soberana do Estado” (apud 
RAMOS, 2005, 78-79). 


compulsória, tem força de jus cogens como direito costumeiro — os Estados, 
num ato soberano, abdicam de parcela de sua soberania, em sentido 
tradicional, obrigando-se a reconhecer o direito da comunidade internacional 
de observar e, consegiientemente, opinar sobre sua atuação interna, sem 
contrapartida de vantagens concretas (LINDGREN apud PEREIRA, [2003], 


p. 11). 

A definição do jus cogens representa um marco na evolução do Direito 
Internacional Público contemporâneo, compreendendo normas que pretendem tutelar valores 
universais, de interesse geral para toda comunidade internacional, cujo descumprimento 
ensejará a responsabilidade daquele Estado que as violou, numa clara demonstração do 
avanço do desenvolvimento de uma consciência universal de respeito aos Direitos Humanos. 

Sobre a universalidade dos Direitos Humanos e as implicações desta tese com a 
questão da soberania nacional, Juan Antonio Travieso discorre: 


Cualquer planteo sobre los derechos humanos no puede dejar de considerar a 
la soberanía como dificultad para la aplicación universal de los sistemas de 
protección de los derechos humanos. Es el clásico obstáculo para la 
aplicación de normas internacionales en los sistemas jurídicos internos. El 
dogma de la soberanía está pues en pugna con la aplicación de los sistemas 
de protección internacional de los derechos humanos. [...] es evidente, pues, 
que la Carta de la ONU “impone a los miembros de las Naciones Unidas 
obligaciones jurídicas en el campo de los derechos humanos”. Es también 
evidente que la soberanía estatal sufre limitaciones en beneficio de los 
derechos humanos. [...] Eso significa que la soberanía yo no es tan 
impermeable ante la protección de los derechos humanos [...]. (apud 
PEREIRA, 2004, p. 653-654) 


Após esta digressão sobre o jus cogens, que nos permite melhor compreender a 
questão da soberania e do princípio da jurisdição universal na atuação dos instrumentos de 
proteção dos Direitos Humanos, tema central deste estudo, permite-se concluir que a eventual 
alegação de competência exclusiva dos Estados ou a violação da soberania estatal no domínio 
da proteção dos Direitos Humanos encontra-se ultrapassada, tendo em vista a aquiescência 
pelos Estados da normatização internacional sobre a matéria. 

De fato, a partir do momento em que um Estado aprovar um tratado 
internacional de Direitos Humanos, irá se submeter a uma ordem legal e estará assumindo 
obrigações, em nome do bem comum, em relação aos indivíduos submetidos a sua jurisdição 
e não em relação a outros Estados. “Assim, ao completar os procedimentos de ratificação de 
um tratado ou convenção versando sobre direitos humanos, o Estado está expressamente 
aceitando limitações a sua soberania [...]” (PEREIRA, 2004, p. 654), o que ocorre, por 
exemplo, através da aceitação da jurisdição do Tribunal Penal Internacional, numa clara 


demonstração da consagração do princípio da jurisdição universal. 


As discussões em torno da jurisdição do Tribunal Penal Internacional 
pretenderam estabelecer um equilíbrio que preservasse a utilidade de uma jurisdição 
internacional, de forma a respeitar a soberania dos Estados, o que foi obtido através da 
inserção do princípio da complementaridade, conforme exposto no Capítulo anterior”. 

Por fim, resta salientar que a jurisdição universal, tal como prevista no 
Estatuto, ao enfatizar a complementaridade como verdadeira “pedra angular” do 
funcionamento do Tribunal (RODRIGUES, 2000, p. 21), não priva os tribunais nacionais de 
Julgarem em primeiro lugar os responsáveis pelos crimes internacionais previstos no Estatuto. 
É o reconhecimento de que a perseguição destes crimes pelas jurisdições nacionais é uma 
necessidade e é praticável. Os Estados admitem o princípio da jurisdição universal porque 
também têm interesse nisso. A consciência crescente da mundialização da criminalidade é 
acompanhada pela compreensão de que isso não pode ser razão para alienarem totalmente a 
sua missão de a combater, e, pelo contrário, torna mais premente a cooperação internacional 
como forma de a afrontar. 

O funcionamento do Tribunal Penal Internacional se faz, portanto, no interesse 
e respeito pelas soberanias dos Estados, não no lugar destas ou em competição com estas, e 
atua como garantidor da ordem jurídica internacional. Elimina o elemento de arbítrio e de 
fraqueza que pode existir no sistema da jurisdição penal nacional quando o Estado que tem 
jurisdição sobre um crime não quer ou não tem efetiva capacidade para levar a efeito a 


persecução criminal. 


4.4 A posição americana face à jurisdição do Tribunal Penal Internacional 


Desde a fase das negociações para definição do Estatuto que iria reger a vida 
do Tribunal Penal Internacional o tema da natureza da jurisdição mostrava-se como um dos 
mais polêmicos, sendo os Estados Unidos o país que mais se opunha à idéia de jurisdição 
universal. 

Conforme prescrito no artigo 12 do Estatuto ficou consagrada a jurisdição 
automática do Tribunal quanto aos crimes previstos no artigo 5º do Estatuto. Assim, se um 
crime é cometido num Estado Parte por um nacional de outro Estado, parte ou não parte no 
Estatuto, o Tribunal poderá exercer a sua jurisdição, quer a pessoa a quem é imputado o crime 


esteja no Estado em que o crime foi cometido ou noutro Estado-parte — Estado de custódia. O 





'5 Sobre o princípio da complementaridade remeta-se ao item 3.4.1, Capítulo 3, supra. 


Estado em que o crime foi cometido é que autoriza a jurisdição do Tribunal (princípio da 
terriorialidade). 

Sobre este aspecto os Estados Unidos argumentaram que o Tribunal estaria a 
exercer a sua jurisdição sobre Estados que não eram partes do Estatuto, em expressa violação 
ao artigo 34 da Convenção de Viena, segundo o qual os tratados não podem vincular Estados 
terceiros não partes. Os Estados Unidos diziam não aceitar que os seus cidadãos pudessem ser 
apresentados a um Tribunal cuja jurisdição não tinham acatado, o que levaria à diminuição de 
sua capacidade de atuação nas forças multinacionais de manutenção de paz, face ao receio de 
que certas situações fossem levadas ao Tribunal por Estados, ou mesmo pelo Procurador, 
baseados em considerações políticas de oposição à diplomacia externa dos Estados Unidos e 
não por razões válidas de Direito Penal Internacional (RIQUITO apud RODRIGUES, 2000, 
p. 20). 

Os Estados Unidos defendiam, assim, como condição prévia para o exercício 
da jurisdição do Tribunal, o consentimento do Estado da nacionalidade da pessoa à qual é 
imputado o crime. Tal tese não vingou pelo fato de ser vista como capaz de provocar a 
paralisia do Tribunal. A única maneira de impor a jurisdição do Tribunal a um Estado não 
parte do Estatuto, vislumbrada pelos Estados Unidos, seria a possibilidade de denúncia ao 
Promotor, pelo Conselho de Segurança, de qualquer situação em que houvesse indícios da 
prática dos crimes descritos no artigo 5º do Estatuto, nos termos do Capítulo VII da Carta da 
ONU. Ocorre que, em função do direito de veto de que dispõem os cinco membros 
permanentes do Conselho de Segurança, resultaria numa acentuada possibilidade do Tribunal 
ser controlado pelo Conselho, transformando-se numa espécie de tribunal penal permanente 
ad hoc, jogando por terra todos os infindáveis estudos para implementação de um instrumento 
legítimo de garantia da tutela dos Direitos Humanos na esfera internacional. Como já 
demonstrado neste estudo, restou vencida, ao final, a tese americana. 

Apesar de todas as críticas levadas a cabo pelos norte-americanos, em 31 de 
dezembro de 2000, a subscrição do Estatuto do Tribunal Penal Internacional pelo então 
Presidente Clinton dava azo à esperança de que as relações de uma coexistência pacífica entre 
este Tribunal e os Estados Unidos estava em vias de ser consolidada, porém, havia a seguinte 
ressalva, da lavra do próprio Presidente Clinton: 


Court jurisdiction over U.S. personnel should come only with U.S. 
ratification of the Treaty. The United States should have the chance to 
observe and assess the functioning of the Court, over time, before choosing 
to become subject to its jurisdiction. Given these concerns, I will not, and do 
not recommend that my successor, submit the Treaty to the Senate for advice 
and consent until our fundamental concerns are satisficd (DONAT-CATTIN, 
2005, P. 52). 


Porém, menos de dois anos depois, e já em vigor o Estatuto de Roma, na 
administração Bush, iniciou-se um estudo sobre a possibilidade de retirada da assinatura do 
Estatuto, algo sem precedente na história do Direito Internacional (DONAT-CATTIN, 2005, 
p. 53). Em 6 de maio de 2002, numa carta do Sub-Secretário de Estado dos Estados Unidos, 
John Bolton, ao Secretário Geral das Nações Unidas, os Estados Unidos declararam 
formalmente sua intenção de não ratificar o Estatuto de Roma e de renunciar a qualquer 
obrigação legal surgida por meio da assinatura do tratado. Apesar dos funcionários do 
governo americano sustentarem que os Estados Unidos respeitariam os direitos dos países que 
apoiavam o Tribunal, as suas ações denotam o oposto, ou seja, a política clara de desfechar 
um ataque sistemático ao Tribunal e seus partidários, no sentido de desacreditar a nova 
instituição jurídica internacional. 

A oposição americana ao Tribunal Penal Internacional, segundo David Donat- 
Cattin, encontra-se inspirada em três frentes: 


[...] la destra conservatrice repubblicana che rifiuta la Corte per motivi 
“ideologici”; la leadership attuale del Pentágono che rifiuta la Corte per 
supposti motivi pragmatici; alcuni intellettuali di diverse caratterizzazioni 
che considerano erroneamente la Corte come una minaccia o addirittura 
un'"erosione della sovranitã nazionale USA (2005, p. 51). 


O ataque acentuou-se quando os Estados Unidos buscaram obter imunidade 
para os americanos que participaram das operações de paz na missão da ONU no Timor, 
seguido dos esforços perante o Conselho de Segurança para que outorgasse imunidade 
aqueles que participaram de operações da manutenção da paz na Bósnia Herzegovina, ou seja, 
seus soldados deveriam ser isentados da jurisdição do Tribunal, baseando-se no artigo 16 do 
Estatuto. Muitas foram as discussões travadas no Conselho de Segurança a este respeito, 
porém, em 12 de julho de 2002 foi aprovada a Resolução 1422, cedendo às pressões 
americanas", na qual impedia o Tribunal de dar início a investigações ou julgamentos 
daqueles envolvidos em missões de manutenção de paz pela ONU, num período de doze 
meses. Este foi o primeiro passo dos Estados Unidos no sentido de eximir seus cidadãos da 
jurisdição do Tribunal, numa clara demonstração do imperialismo que pratica na atual 
conjuntura internacional, em defesa ferrenha de sua soberania. Esta Resolução foi prorrogada 
por meio da Resolução 1487, aprovada em 12 de junho de 2003, não de forma unânime como 


na primeira, para vigorar por mais um ano, o que ocorreria até 1 de julho de 2003. Em junho 





1% Sobre a polêmica pressão americana veja Claus Kref (2004, 47-60) e David Donat-Cattin (2005, 38-65). 


de 2004, face ao insuficiente número de Estados a favor de uma segunda prorrogação"”, os 
Estados Unidos renunciaram a uma prorrogação da Resolução 1487. 

“Os obstáculos colocados pelos Estados Unidos à formação e desenvolvimento 
do Direito Internacional são ainda frequentemente acompanhados de uma forte manipulação e 
desestabilização dos organismos internacionais incumbidos de sua aplicação” (GOYOS JR, 
2003, p. 275). É o que se observa, por exemplo, na autorização do Conselho de Segurança no 
caso do Afeganistão, que levou a violações graves aos Direitos Humanos e desrespeito ao 
Direito Internacional. 

Por fim, deve-se ressaltar que, desde a entrada em vigor do Estatuto de Roma, 
os Estados Unidos vêm empreendendo um esforço acentuado na assinatura de acordos 
bilaterais com o maior número de países possível, especialmente com aqueles que recebem 
ajuda militar deste País, a fim de eximir seus nacionais da possibilidade de serem entregues ao 
Tribunal Penal Internacional, com fulcro no artigo 98 do Estatuto". Segundo as negociações 
travadas para definição do Estatuto, este artigo não foi estabelecido para incentivar aos 
futuros Estados-partes a celebrarem tratados que significassem um obstáculo para a execução 
das solicitações de cooperação emitidas pelo Tribunal. Os chamados Acordos relativos ao 
artigo 98 que os Estados Unidos vêm celebrando somente têm o intuito de proporcionar 
imunidade a indivíduos ou grupo de indivíduos face ao Tribunal, segundo seus próprios 
interesses e não os da comunidade internacional. 

Na realidade, tal artigo foi inserido em conformidade com o princípio da 
complementaridade, na intenção de reforçar a responsabilidade primária dos sistemas legais 
internos sobre seus nacionais. Esta disposição não concede imunidade a indivíduos face ao 
ajuizamento de uma ação perante um Tribunal nacional, vez que o Tribunal Penal 
Internacional manteria sua jurisdição vigilante. Não bastasse isso, a decisão sobre se a entrega 
de um nacional está proibida pelo artigo 98 do Estatuto deve ficar a cargo do Tribunal Penal 


Internacional e não de uma decisão do Estado, como pretendem os Estados Unidos. 





7 Muitas foram as pressões de organizações não-governamentais e mesmo governamentais no sentido de 
impedir a atitude americana, por considerarem que estas Resoluções representavam uma forte violação à Carta 
das Nações Unidas, ao Estatuto de Roma e aos princípios de Direito Internacional. 

28 Art. 98 1. O Tribunal não poderá dar curso a um pedido de entrega ou assistência em virtude do qual o Estado 
requerido teria de agir de forma incompatível com as obrigações que lhe impõe o direto internacional em matéria 
de imunidade do Estado ou de imunidade diplomática de um indivíduo ou dos bens de um terceiro Estado, salvo 
se o Tribunal obtiver previamente a cooperação desse terceiro Estado para a renúncia da imunidade. 

2. O Tribunal não poderá dar curso a um pedido de entrega em virtude do qual o Estado requerido tenha de agir 
de forma incompatível com as obrigações que lhe impõem acordos internacionais, pelos quais seja requerido o 
consentimento do Estado remetente para a entrega de indivíduo sob sua jurisdição, salvo se o Tribunal obtiver 
previamente a cooperação do Estado remetente no sentido de consentir na entrega. 


Diante do exposto, não restam dúvidas acerca do poder hegemônico dos 
Estados Unidos, concluindo-se a abordagem com as palavras do mestre Antônio Celso A. 
Pereira, com as quais não se pode deixar de concordar, ao afirmar que os Estados Unidos: 


[...] não aceitam qualquer limitação de seus interesses em decorrência de 
decisões de órgãos multilaterais, e, na unilateralidade de sua ação externa, 
não têm a menor intenção de reforçar os mecanismos multilaterais de 
prevenção de crises, e, muito especialmente, as instituições voltadas à 
proteção dos direitos humanos. Não ratificaram a Convenção Americana de 
Direitos Humanos, não aceitam, portanto, a competência contenciosa da 
Corte e, da mesma forma, agem com o Tribunal Penal Internacional (2003). 


5 O BRASIL E O TRBUNAL PENAL INTERNACIONAL 


5.1 Adesão ao Estatuto de Roma: cenários político e jurídico internos 


Finalizando este estudo, pretende-se relacionar a criação do Tribunal Penal 
Internacional com o nosso ordenamento jurídico, o qual, em inúmeras passagens, apregoa a 
preservação dos Direitos Humanos, buscando implementar mecanismos que assegurem, tanto 
no plano interno quanto no internacional, a garantia e proteção de tais direitos, tão caros à 
humanidade, e que somente há pouco mais de meio século vêm merecendo atenção especial 
dos organismos internacionais e dos Estados que compõem a comunidade internacional. 

No campo do Direito Internacional o Brasil é parte, sem reservas, de todos os 


instrumentos fundamentais de proteção aos Direitos Humanos! 


. Destaca-se, particularmente, 
a adesão às Convenções de Genebra e aos dois Protocolos Adicionais de 1977. A Convenção 
contra o genocídio, há muitos anos incorporada ao direito interno brasileiro, é também um 
relevante antecedente em relação ao Tribunal Penal Internacional, pois afirma o caráter 
internacional deste crime, estabelece a obrigação de processar ou extraditar, prevê o 
estabelecimento de uma corte criminal internacional e estipula a não aplicabilidade de 
imunidade de jurisdição para os acusados (SABÓYA, 2000, p. 12). 

Com a redemocratização do país, em 1988 é promulgada a nova Carta Magna, 
que ocupa o topo do ordenamento jurídico Pátrio. Esta Lei Fundamental inova ao elevar à 
categoria de princípios constitucionais a prevalência dos Direitos Humanos, o repúdio ao 
terrorismo e ao racismo, a cooperação internacional para o progresso da humanidade e a 
concessão de asilo político ao lado de princípios tradicionais, tais como soberania, não- 
intervenção, defesa da paz e solução pacífica dos conflitos. 

Estes novos princípios revelam a intenção da sociedade brasileira, manifestada 


por meio de seus representantes na Constituinte, de abrir a ordem jurídica brasileira ao 





"2 A partir da Constituição de 1988, foram ratificados pelo Brasil: 1. A Convenção Interamericana para prevenir 
e punir a tortura, em 20.07.1989; 2. A Convenção contra a tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou 
degradantes, em 28.09.1989; 3. A Convenção sobre os Direitos da Criança, em 24.09.1990; 4. O Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos, em 24.01.1992: 5. O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, em 24.01.1992; 6. A Convenção Americana de Direitos Humanos, em 25.09.1992; 7. A 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, em 27.11.1995; 8. O 
Protocolo à Convenção Americana referente à Abolição da Pena de Morte, em 13.08.1996; 9. O Protocolo à 
Convenção Americana referente aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), em 
21.08.1996; 10. O Estatuto de Roma, que cria o Tribunal Penal Internacional, em 20.06.2002; 11. Os dois 
Protocolos Facultativos à Convenção sobre os Direitos da Criança, referentes ao envolvimento de crianças em 
conflitos armados e à venda de crianças e prostituição e pornografia infantis, em 24.01.2004. A estes avanços 
soma-se o reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em dezembro de 1998. 


sistema internacional de proteção aos Direitos Humanos. A incorporação deste sistema de 
proteção exige um novo olhar, uma nova interpretação dos princípios constitucionais 
tradicionais. Assim, quando há colisão de princípios, diferentemente de quando colidem 
normas onde se preserva uma e afasta-se a outra, deve-se buscar a ponderação, impondo a 
flexibilização e a relativização destes valores, dos bens jurídicos que se deseja proteger. Desta 
forma, em um caso concreto, a soberania, ao colidir com direitos e garantias fundamentais, 
não pode mais ser interpretada de modo absoluto, mas sim ponderada no caso concreto, e não 
abstratamente, conforme entendimento de Maurício Andreiuolo Rodrigues, para quem “[...] 
com a nova concepção dos direitos humanos, a soberania dos Estados passa a ser um tema 
secundário, e por isso, pode e deve ser questionada quanto ao seu caráter absoluto” (2001, p. 
170). Para tal, toma-se por base a razão pública e busca-se atender aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade visando a diminuição da discricionariedade desta 
ponderação. 

Cabe destacar, ainda, que no artigo 7º das suas Disposições Constitucionais 
Transitórias, a Constituição estabelece que o Brasil propugnará pela formação de um tribunal 
internacional dos Direitos Humanos. Em consonância, nosso país tem se posicionado 
sistematicamente a favor, nos organismos internacionais, da prevenção e da repressão às 
agressões aos Direitos Humanos, quando tais assuntos são demandados. Trata-se de uma 
política de Estado que “concebe como legítimo o monitoramento internacional dos Direitos 
Humanos” (PEREIRA, [2003]). 

O Brasil somou-se, assim, aos Estados que votaram favoravelmente à adoção 
do Estatuto de Roma, motivado pelo cumprimento do estabelecido no artigo 4º, inciso II, da 
nossa Constituição, que diz que a República Federativa do Brasil rege-se, em suas relações 
internacionais, pela prevalência dos Direitos Humanos. 

Verifica-se, portanto, que a adesão ao Tribunal Penal Internacional! está 
coerente com os preceitos constitucionais e com os respectivos conceitos materiais destes 
princípios fundamentais. No caso concreto da instituição do Tribunal, no que tange ao conflito 
entre o princípio da soberania e os princípios da dignidade da pessoa humana e da prevalência 
dos Direitos Humanos, percebe-se que há apenas um aparente conflito, pois o conceito atual 
de soberania, como já analisado, é o de uma soberania flexibilizada que cede espaço para a 
emergência e para a realização dos Direitos Humanos, e que percebe este processo como uma 


expressão desta mesma soberania, no exercício da vontade estatal. 





10 Tratado assinado pelo Brasil em 07.02.2000, aprovado pelo Decreto Legislativo nº 112, de 06.06.2002, e 
promulgado pelo Decreto nº 4.388, de 25.09.2002. 


Em nosso país, a aceitação do Tribunal Penal Internacional não foi pacífica, a 
despeito dessa política ordenada, positivada em nossa Carta Magna, de alinhamento à 
permissão dada a esta Corte internacional de supervisão aos Direitos Humanos em nosso 
território. Entretanto, conforme elucidado anteriormente!*!, o Tribunal é uma instância 
subsidiária, complementar às jurisdições nacionais. Atuará somente quando houver deliberada 
omissão ou total impossibilidade de atuação do Poder Judiciário nacional. As decisões do 
Tribunal não desfazem e, tampouco, reformam ato judicial interno, como assinala André de 
Carvalho Ramos, “já que inexiste hierarquia funcional entre os tribunais internos e 
internacionais”; não se trata de uma Corte de Cassação e nem de uma eventual instância 
superior às nacionais (2000, p. 277). 

Desde o início das discussões acerca da criação do Tribunal Penal 
Internacional, os Estados não se mostraram unânimes quanto a sua aceitação, haja vista a 
posição brasileira, que se manifestou obtusa quanto a algumas disposições do Estatuto face ao 
nosso ordenamento jurídico, tais como a questão da pena de prisão perpétua e o instituto da 
entrega ao Tribunal. Porém, observa-se, hoje, uma crescente aceitação por parte dos Estados 
quanto a sua jurisdição, basta a constatação do incremento no número de ratificações ao 


Estatuto!*? 


. Às teses que consideram a criação de uma jurisdição universal uma ameaça à 
soberania nacional vão se esvaindo. 

Neste contexto, havia uma realidade jurisprudencial em nosso País que não 
pode ser declinada e precisa ser analisada. Apesar do $ 2º do artigo 5º da Constituição Federal 
dispor que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte”, o Supremo Tribunal Federal, corte judicial 
que possui a competência do controle de constitucionalidade concentrado por via de ação 
direta, não admitia estender a hierarquia de norma constitucional aos dispositivos dos tratados 
de Direitos Humanos ratificados pelo Brasil. A posição dominante era no sentido de 


143 


recepcionar o tratado com status de lei ordinária ”. Neste sentido, Carvalho Ramos evidencia 





41 Vide item 3.4.1, Capítulo 3, supra, que trata do princípio da complementaridade. 

“2 Vide Anexo II. 

143 Vide ADI 1480 MC/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 18.05.2001, p. 00429, conforme 
segue: “[...] ÀS EXIGÊNCIAS FORMAIS E MATERIAIS DO ESTATUTO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO - 
PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR DEFERIDO, EM PARTE, MEDIANTE INTERPRETAÇÃO CONFORME À 
CONSTITUIÇÃO. PROCEDIMENTO CONSTITUCIONAL DE INCORPORAÇÃO DOS TRATADOS OU 
CONVENÇÕES INTERNACIONAIS. 

- É na Constituição da República - e não na controvérsia doutrinária que antagoniza monistas e dualistas - que 
se deve buscar a solução normativa para a questão da incorporação dos atos internacionais ao sistema de 
direito positivo interno brasileiro. O exame da vigente Constituição Federal permite constatar que a execução 
dos tratados internacionais e a sua incorporação à ordem jurídica interna decorrem, no sistema adotado pelo 
Brasil, de um ato subjetivamente complexo, resultante da conjugação de duas vontades homogêneas: a do 


que não há a prevalência automática dos atos internacionais em face da lei ordinária, e para a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ocorrência de colisão entre essas normas devia 
ser resolvida pela aplicação dos critérios tradicionais: da especificidade e da cronologia (2000, 
p. 262). 

Havia, contudo, forte e abalizada corrente doutrinária! que defendia o 
posicionamento de que, versando o tratado sobre Direitos Humanos (como seria o caso do 
Estatuto de Roma), este seria incorporado ao nosso ordenamento jurídico no mesmo nível das 
normas constitucionais, em virtude do disposto no art. 5º, $2º, da Constituição Federal. Este 
tratamento jurídico diferenciado aos tratados de Direitos Humanos justificar-se-ia em razão de 
seu caráter especial, que os distinguiria dos tratados internacionais comuns: 


Enquanto estes buscam o equilíbrio e a reciprocidade de relações entre 
Estados-partes, aqueles transcendem os meros compromissos recíprocos 





Congresso Nacional, que resolve, definitivamente, mediante decreto legislativo, sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais (CF, art. 49, 1) e a do Presidente da República, que, além de poder celebrar esses atos de direito 
internacional (CF, art. 84, VIII), também dispõe - enquanto Chefe de Estado que é - da competência para 
promulgá-los mediante decreto. O iter procedimental de incorporação dos tratados internacionais - superadas 
as fases prévias da celebração da convenção internacional, de sua aprovação congressional e da ratificação 
pelo Chefe de Estado - conclui-se com a expedição, pelo Presidente da República, de decreto, de cuja edição 
derivam três efeitos básicos que lhe são inerentes: (a) a promulgação do tratado internacional; (b) a publicação 
oficial de seu texto; e (c) a executoriedade do ato internacional, que passa, então, e somente então, a vincular e 
aobrigar no plano do direito positivo interno. Precedentes. 

SUBORDINAÇÃO NORMATIVA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS À CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

- No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou convenções internacionais estão hierarquicamente subordinados 
à autoridade normativa da Constituição da República. Em consegiiência, nenhum valor jurídico terão os 
tratados internacionais, que, incorporados ao sistema de direito positivo interno, transgredirem, formal ou 
materialmente, o texto da Carta Política. O exercício do treaty-making power, pelo Estado brasileiro - não 
obstante o polêmico art. 46 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados (ainda em curso de tramitação 
perante o Congresso Nacional) -, está sujeito à necessária observância das limitações jurídicas impostas pelo 
texto constitucional. 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DE TRATADOS INTERNACIONAIS NO SISTEMA JURÍDICO 
BRASILEIRO. 

- O Poder Judiciário - fundado na supremacia da Constituição da República - dispõe de competência, para, 
quer em sede de fiscalização abstrata, quer no âmbito do controle difuso, efetuar o exame de 
constitucionalidade dos tratados ou convenções internacionais já incorporados ao sistema de direito positivo 
interno. Doutrina e Jurisprudência. 

PARIDADE NORMATIVA ENTRE ATOS INTERNACIONAIS E NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS DE 
DIREITO INTERNO. 

- Os tratados ou convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao direito interno, situam-se, 
no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de validade, de eficácia e de autoridade em que se 
posicionam as leis ordinárias, havendo, em consegiiência, entre estas e os atos de direito internacional público, 
mera relação de paridade normativa. Precedentes. No sistema jurídico brasileiro, os atos internacionais não 
dispõem de primazia hierárquica sobre as normas de direito interno. A eventual precedência dos tratados ou 
convenções internacionais sobre as regras infraconstitucionais de direito interno somente se justificará quando 
a situação de antinomia com o ordenamento doméstico impuser, para a solução do conflito, a aplicação 
alternativa do critério cronológico ("lex posterior derogat priori") ou, quando cabível, do critério da 
especialidade. Precedentes. 

Ressalte-se ser esta a posição majoritária do Supremo, vez que existem também posições favoráveis à hierarquia 
constitucional dos tratados de Direitos Humanos, bem como à hierarquia infraconstitucional, mas supralegal 
destes, conforme posições do ministro Carlos Velloso (HC nº 82.424, conhecido como caso “Ellwanger”) e do 
ministro Sepúlveda Pertence (HC nº 79.785-RJ), respectivamente (PIOVESAN, 2005). 

!* Neste sentido PIOVESAN (2004a, 2004b, 1999); MELLO (2001); TRINDADE (2003); RODRIGUES, M. 
(2001). 


entre os Estados pactuantes, tendo em vista que objetivam a salvaguarda dos 
direitos do ser humano e não das prerrogativas dos Estados (PIOVESAN, 
2005). 


Com a edição da Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004, 


foram acrescentados dois parágrafos ao artigo 5º da Constituição Federal, a saber: 


$ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 


$ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. 


Esta Emenda, ao introduzir o conteúdo do parágrafo 3º no artigo 5º da nossa 
Constituição, corrobora a existência de um regime jurídico próprio aplicável aos tratados de 
Direitos Humanos, como defende a corrente doutrinária dos chamados internacionalistas 
(RODRIGUES, 2001, p. 173), que continuam diferindo dos demais tratados internacionais 
que ingressam no nosso ordenamento, com a particularidade de que, aqueles que tiverem 
relação com Direitos Humanos e que forem aprovados com quorum qualificado de três 
quintos dos votos dos membros de cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
adquirem, de imediato, o status de norma constitucional, sem necessidade de esforços 


interpretativos, passando a integrar formalmente o texto constitucional"? 


. Aguarde-se qual 
será o direcionamento do nosso Tribunal Supremo nestas questões daqui por diante. 

É claro que o status de Emenda Constitucional não exime os tratados de 
guardarem conformidade com o núcleo intangível da Constituição, consubstanciado no art. 
60, 84º, que define as cláusulas pétreas, além de outras limitações implícitas decorrentes dos 
princípios constitucionais fundantes da nova ordem constitucional. Mas o reconhecimento 
dessa força aos tratados de Direitos Humanos, aprovados segundo o disposto no novo 


parágrafo do artigo 5º, pode, indubitavelmente, facilitar a implementação do Estatuto de 


Roma no Brasil. 





5 Flávia Piovesan aponta, com o advento do parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição, o surgimento de duas 
categorias de tratados de Direitos Humanos: “a) os materialmente constitucionais; e b) os material e formalmente 
constitucionais. Frise-se: todos os tratados internacionais de direitos humanos são materialmente constitucionais, 
por força do $ 3º do art. 5” (2005). A respeito, Marcelo Agamenon G. de Souza também anota que, caso o 
Congresso Nacional aprove um tratado nestes moldes, desaparecerá a divergência aqui apontada, porém, “[...] a 
aprovação do tratado ou convenção sobre direitos humanos nos moldes das emendas constitucionais é algo 
discricionário do Congresso. Assim, caso o Congresso aprove referidos instrumentos pela forma comum e 


anterior à EC nº 45/2004, certo que a divergência ainda permanecerá” (2005). 


5.2 Implementação do Estatuto de Roma face à Constituição Brasileira 


No tocante à implementação do Estatuto nos países que o ratificaram, surgiu a 
questão da compatibilização com seus ordenamentos jurídicos internos. Ao discutir tal tema, 
Vital Moreira destacou as duas visões contraditórias sobre o problema: 


[...] as duas teses formam por um lado a “tese interpretacionista” e por outro 
lado a “tese revisionista”. Segundo a tese interpretacionista bastava uma 
hábil interpretação da Constituição para que a ratificação do Estatuto de 
Roma não precisasse de revisão constitucional. [...] Por outro lado, 
contrapôs-se a tese revisionista, ou seja, a tese de que não havia 
interpretação constitucional possível que compatibilizasse o TPI com a 
Constituição, pelo que era necessário proceder a uma revisão da Lei 
Fundamental para acolher o Tratado". (2004, p. 15). 

Antes da ratificação do Estatuto pelo Brasil, a doutrina não se mostrava 
harmônica, ou seja, não havia um consenso a respeito de qual deveria ser o caminho a ser 
adotado pelo legislador Pátrio no que diz respeito à compatibilização entre o Estatuto de 
Roma e a Constituição Brasileira, o que, mesmo após a ratificação, ainda persiste, tendo em 
vista a não aprovação da legislação que promoverá a devida adaptação da legislação brasileira 
ao Estatuto do Tribunal Penal Internacional, conforme será visto em seguida. 

No processo de ratificação do Estatuto pelo Brasil, mereceu destaque o 
posicionamento explicitado por Carvalho Ramos, que, ao desenvolver um raciocínio 
analógico (CHOUKR, 2005, p. 67), asseverou que não havia a necessidade “[...] de nenhuma 
legislação interna (as enabling legislations) que estipule o modo de aplicação das decisões do 
tribunal [...]"(2000, p. 245-289), de maneira a dar suporte à aprovação do projeto de Decreto 
Legislativo nº 152, de 2002, pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, da 


Câmara dos Deputados, que encaminhou o projeto ao Senado Federal, cuja Comissão 


aprovou o projeto, alicerçada nas idéias de Carvalho Santos, nos seguintes termos: 





16 A título de ilustração cite-se que a França, por meio da Lei Constitucional nº 99.568, de 8 de julho de 1999, 
introduziu na Constituição Francesa um art. 53º-2, com a seguinte redação: “A República pode reconhecer a 
jurisdição do Tribunal Penal Internacional nas condições previstas no Tratado assinado no dia 18 de julho de 
1998”, o mesmo tendo feito Portugal, que inseriu o nº 7 ao art. 7º da Constituição da República: “7. Portugal 
pode, tendo em vista a realização de uma justiça internacional que promova o respeito dos direitos da pessoa 
humana e dos povos, aceitar a jurisdição do Tribunal Penal Internacional nas condições de complementaridade e 
demais termos estabelecidos no Estatuto de Roma.” Desta forma, ambos os países acataram a tese 
interpretacionista, ensejando a interpretação da Constituição como se houvesse uma cláusula genérica do tipo “o 
disposto nesta Constituição não prejudica o cumprimento das obrigações derivadas do Tratado de Roma”, ou 
seja, como se houvesse uma admissão geral de todas as necessárias adaptações dos artigos da Constituição que 
têm a ver com o Tribunal (MOREIRA, 2004, p. 16-19). Já a Espanha não alterou sua Constituição, mas adaptou 
sua legislação infraconstitucional, principalmente, por meio de duas leis orgânicas, uma de reforma do Código 
Penal (Lei Orgânica nº 15, de 25.11.2003) e outra de cooperação com o Tribunal Penal Internacional (Lei 


Tendo em vista a natureza das funções outorgadas, à luz do Regime Interno 
do Senado Federal, a esta Comissão, não nos cabe realizar, nesse parecer, 
análise da matéria do ponto de vista de sua compatibilidade com a 
Constituição Federal. Todavia, pela leitura dos pareceres do Consultor 
Jurídico do Ministério das Relações Exteriores e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação da Câmara dos Deputados, que podemos 
concluir pela inexistência de óbices, quanto à constitucionalidade, que 
possam impedir a adesão do Brasil ao Estatuto de Roma. [...] Com efeito, 
somente uma instituição com a importância e independência conferidas ao 
TPI estará capacitada a afastar as ameaças do unilateralismo e da 
seletividade no tratamento dos crimes contra a humanidade. Como órgão que 
expressa o mais moderno multilateralismo e da cooperação entre os Estados, 
o Tribunal Penal Internacional vem sanar um antigo vácuo jurídico existente 
no sistema internacional, contribuindo, ademais, para prevenir as violações 
maciças dos direitos humanos e as ameaças contra a paz e a segurança dos 
estados, e, em última análise, da humanidade. (CHOUKR, 2005, p. 67-68). 


Diante da necessidade de proteção aos Direitos Humanos, com base neste texto 
foi editado o Decreto Legislativo nº 112, de 06.06.2002, e promulgado pelo Presidente da 
República o Decreto nº 4.388, de 25.09.2002. 

No intervalo entre a assinatura e a ratificação, foi constituído um Grupo de 
Trabalho!” no Ministério da Justiça, por meio da Portaria nº 1.036/2001, com o fito de 
elaborar a legislação de implementação do Estatuto de Roma. Em 25 de outubro de 2002, este 
Grupo apresentou o Anteprojeto de Lei que “define o crime de genocídio, crimes contra a 
humanidade, crimes de guerra e crimes contra a administração da justiça do Tribunal Penal 
Internacional, dispõe sobre a cooperação judiciária com o Tribunal Penal Internacional e dá 


outras providências”! 


, cujos fins principais, conforme Exposição de Motivos, abarcam a 
possibilidade do exercício da jurisdição primária pelo Estado brasileiro e a viabilidade de 
cooperação com o Tribunal Penal Internacional!” O Anteprojeto já foi submetido à análise 
da Casa Civil, tendo, em 2003, recebido críticas e sugestões por parte da Assessora Jurídica 


Denise Caldas Figueiredo visando o aperfeiçoamento da proposta legislativa e retornado ao 





Orgânica nº 18, de 10.12.2003), não havendo alterações no Código Penal Militar e nem na Lei Orgânica do 
Poder Judiciário (GIL GIL, 2005, 233-235). 

7 Este grupo foi originariamente composto dos seguintes membros: 

* Coordenador: Professor Tarciso Dal Maso Jardim - Professor de Direito Internacional do UniCEUB e Membro 
do Comitê Internacional da Cruz Vermelha; 

e Dra. Adriana Lorandi — Ministério Público Militar; 

e Dr. Antônio Paulo Cachapuz de Medeiros — Consultoria Jurídica do Ministério das Relações Exteriores; 

e Dr. Carlos Frederico de Oliveira Pereira — Ministério Público Militar; 

e Dra. Ela Wiecko de Castilho — Ministério Público Federal; 

e Dr. George Rodrigo Bandeira Galindo — Advocacia Geral da União; 

e Dr. Gustavo Henrique Ribeiro de Melo — Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça; 

e Dr. Gustavo Henrique Right Yvahy Badaró — Secretaria de Estado dos Direitos Humanos; 

e Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge — Ministério Público Federal; 

e Dr. Rafael Koerig Gessinger — Secretaria de Assuntos Legislativos/MJ; 

* Dra. Sylvia Helena Steiner — Tribunal Regional Federal da 3º Região. (BOTELHO, 2004, p. 16). 

“º Disponível em <http://www.mj.gov.br/sal/tpi/anteprojeto.htm>. Acesso em: 12 out. 2005. 


Ministério da Justiça (BOTELHO, 2004, p. 16). Percebe-se que a intenção é eliminar todas as 
barreiras jurídicas para garantir ao Brasil o direito do primeiro julgamento, previsto no 
Estatuto de Roma. Em razão das mudanças sugeridas pela Casa Civil, a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos nomeou novo Grupo de Trabalho, em maio de 2004, que até hoje não 
concluiu seus trabalhos”. 

À primeira vista, a partir do início do funcionamento do Tribunal, e de nossa 
ratificação às suas normas, teriam se tornado pretéritas as dúvidas acerca de sua validade em 
relação aos nossos reais interesses e nossa legislação vigente. Porém, vencidas as primeiras 
resistências, o foco transferiu-se para a necessidade (ou não) de adequação das nossas normas 
internas, visando à obtenção da efetividade no alcance do propósito visualizado quando da 
adesão ao Estatuto de Roma, ensejando a manutenção do Grupo de Trabalho supra-referido e 
as discussões relativas à alteração legislativa brasileira. Pode-se justificar tal preocupação sob 
o seguinte argumento: 


[...] se a jurisdição do Tribunal Penal Internacional é complementar à 
nacional, e se dentre as causas de fixação de competência internacional está 
a malversação da jurisdição nacional no julgamento de casos previstos no 
Estatuto, é forçoso tornar operacional a jurisdição interna, pois, caso 
contrário, qualquer das hipóteses fáticas previstas no Estatuto se tornaria 
automaticamente causa de acionamento do Tribunal. Em outras palavras: 
faltava fazer o dever de casa da reordenação da legislação interna. 
(CHOUKR, 2005, p. 69-70, grifo nosso). 


Nossos tribunais devem estar aptos a julgar, de imediato, as condutas 
violadoras dos Direitos Humanos conforme descritas no Estatuto de Roma, sob pena de 
demonstrar sua incapacidade em punir crimes de tamanha envergadura no âmbito interno, 
ensejando a transferência deste poder ao Tribunal Internacional”!. Um primeiro passo 
concreto neste sentido já foi dado com a inserção do parágrafo 4º no artigo 5º da Constituição, 
por meio da Emenda Constitucional nº 45/2004!2, resta saber se haverá suficiente força 


política para levar a cabo a aprovação do Anteprojeto e vontade dos nossos tribunais em 





9 Disponível em <http:/Awww.mj.gov.br/sal/tpi/exposição.htm>. Acesso em: 12 out. 2005. 

5º O novo grupo é composto dos seguintes membros: Adriana Lorandi (coordenadora), Antônio Paulo Cachapuz 
de Medeiros, Carlos Eduardo de Oliveira Vasconcelos, Carlos Frederico de Oliveira Pereira, Carolina Yumi de 
Souza, Denise Figueiral, Eugêncio José Guilherme de Aragão, Gustavo Hnerique Righi Ivahy Badaró, Raquel 
Elias Ferreira Dodge e Tarciso Dal Maso Jardim (MOURA, 2005, p. 12). 

"1! Sobre a questão da adaptação da legislação brasileira ao Estatuto, F. Choukr ressalta, com propriedade, que: 
“A questão do caso brasileiro, por certo, é muito mais profunda que uma simples alteração legislativa a partir da 
qual se tenha a inserção de novos tipos penais no ordenamento brasileiro, ou o redimensionamento de tipos 
penais já existentes (v.g. genocídio). É, no seu âmago, questionar a capacidade de realizar uma conversão 
espiritual do sistema repressivo brasileiro — material e processual — cujas bases junto ao Estado de Direito, 
embora inseridas formalmente na Constituição, têm profunda dificuldade de entronização no ethos do nosso 
'modelo”.” (2005, p. 72-73). 

12 vide item 5.1 supra. 


aplicar de forma eficaz o disposto na legislação já existente e na que nascerá em decorrência 
destes trabalhos. 

Adiante serão apresentadas e examinadas, por tópicos, as principais possíveis 
controvérsias entre o Estatuto de Roma e o nosso ordenamento jurídico. Para tal, analisar-se-á 
a compatibilidade (ou não) entre tais normas e se há potenciais atentados à soberania nacional, 
em especial sobre as seguintes questões: prisão perpétua, o instituto da entrega versus 


extradição e a imprescritibilidade ">. 


5.3 Questões polêmicas 


5.3.1 Prisão Perpétua 


De uma maneira geral, dos dispositivos de punibilidade estabelecidos pelo 
Estatuto de Roma, a pena de prisão perpétua! foi a que gerou maiores discussões, entre os 
autores nacionais, quanto a sua compatibilização com o ordenamento brasileiro. Em 
particular, tal tensão advém do que está disposto no artigo 5º, inciso XLVII, da Constituição, 


em comparação com o artigo 77, parágrafo 1º, alínea b, do referido Estatuto: 


CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Art. 5º [...] 


[5=:] 


XLVII — não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis (grifo nosso). 





5 Não extingue a punibilidade do contraventor pelo fato do Estado não ter agido legalmente contra ele em 
tempo. 

5º Na preparação do Estatuto a pena de prisão perpétua foi um mal menor como alternativa à pena de morte 
defendida por muitos Estados, a começar pelos Estados Unidos. A rejeição da pena de morte no Estatuto 
constitui um valioso elemento na luta pela sua abolição em escala mundial. Nesse sentido, mister ressaltar os 
ensinamentos de Beccaria ao afirmar que “não é a intensidade da pena o que causa maior efeito na alma humana, 
mas a sua duração; porque a nossa sensibilidade é mais fácil e duradouramente movida por impressos mínimos, 
porém repetidas, do que por um movimento forte, porém passageiro. O poder do hábito é universal sobre todo 
ser que sente; e assim como o homem fala, anda e obtém seu sustento com a ajuda do hábito, assim as idéias 
morais não se imprimem na mente senão por impressões duráveis e reiteradas. O freio mais forte contra os 
delitos não é o espetáculo terrível, mas passageiro, da morte de um criminoso, porém o exemplo demorado e 
miserável de um homem privado de liberdade — o qual, transformado em animal de carga, recompensa com seus 
esforços a sociedade que ofendeu”. ( 2004, p. 77). 


ESTATUTO DE ROMA 


Artigo 77 
Penas Aplicáveis 


1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5º do presente Estatuto 
uma das seguintes penas: 


a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo 
de 30 anos; ou 


b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as 
condições pessoais do condenado o justificarem (grifo nosso). 


Como, então, conciliar tais disposições, tendo em vista que o Brasil já se 
comprometeu a se submeter à jurisdição do Tribunal Penal Internacional, mas sem ferir a 
soberania nacional? 

Em princípio, tal óbice pareceria intransponível, pois, por força do artigo 120 
do Estatuto, não são admitidas reservas a sua adesão. E esta poderia ser uma solução viável ao 
Brasil, ou seja, aderir sem admitir a perpetuidade, mas, como visto, não é possível. 

Entretanto, percebe-se que tal vedação constante em nossa Carta Magna, em 
seu artigo 5º, inciso XLVII, é dirigida apenas ao legislador interno, para os crimes reprimidos 
pelo ordenamento jurídico brasileiro, e não contra os reprimidos pela jurisdição internacional 
(MEDEIROS apud JAPIASSÚ, 2004, p. 207). Esta norma não se projeta aos sistemas 
jurídicos que o Brasil venha a se vincular, em âmbito internacional, pois o Tribunal apenas 
estaria envolvido com “[...] crimes diversos dos previstos nas leis penais ordinárias e de 
danosidade que ultrapasse o território nacional [...]” (STEINER apud JAPIASSÚ, 2004, p. 
208). 

Encontrar um denominador comum a esta questão mostra-se uma tarefa árdua 
que vem gerando inúmeros debates entre os doutrinadores, tanto nacionais quanto 
estrangeiros, sendo que, no Brasil, com base nos argumentos supra, preponderou a tese de 
que, ao dirimir o suposto conflito entre normas constitucionais, o legislador entendeu por bem 
conferir primazia àquela que propugna a criação de um tribunal penal internacional de 
Direitos Humanos, visualizando nas disposições do Estatuto de Roma referentes à pena de 
prisão perpétua um mecanismo de exceção, tendo em vista o fato da jurisdição internacional 


ser complementar à nacional, além do próprio caráter residual da pena de prisão perpétua e, 


por fim, da obrigatória revisão após o cumprimento de 25 anos da pena (CHOUKR, 2005, p. 
69). 

Contrário a este entendimento, na esteira de doutrinadores da estirpe de Luiz 
Vicente Cernicchiaro, Luiz Luisi e Cezar Roberto Bittencourt” a posicionou-se Carlos 
Eduardo A. Japiassá, quando asseverou que, caso se partisse do pressuposto de que 
prevalecem na ordem jurídica interna os tratados de Direitos Humanos” 9 no tocante à pena 
de prisão perpétua, tal prevalência não possuiria sustentação em razão da norma internacional 
ser “menos benéfica que a nacional, o que contraria a lógica do preceito. Não pode ter 
validade a norma que menos protege os direitos humanos, superando a mais protetora.” (2004, 
p. 203). Segundo o mesmo autor, não haveria como compatibilizar a Constituição às regras do 
Tribunal, o que implicaria em sua modificação. 

Imperioso, contudo, ressaltar que, independente da posição a ser adotada, 
nenhum juiz ou tribunal brasileiro poderá aplicar, como sanção penal, a pena de prisão 
perpétua, por expressa vedação legal. Porém, quando se tratava de entregar um acusado para 
ser processado e julgado por outro Estado soberano, o Supremo Tribunal Federal havia 
formado pacífica jurisprudência no sentido de ser admitida a extradição para país que adota a 
prisão perpétua!” Desta forma, a entrega de um nacional para ser processado pelo Tribunal 
Penal Internacional, podendo ser condenado à pena de prisão perpétua, também seria 
admissível, nesta linha de raciocínio - ainda que não unânime. 

Com efeito, se a possibilidade de imposição da pena de prisão perpétua não 


constituía motivo para impedir a extradição, com maior razão não inviabilizaria a entrega de 





Estes três doutrinadores participaram do Seminário Internacional “O Tribunal Penal Internacional e a 
Constituição Brasileira”, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, nos 
meses de setembro e outubro de 1999, discutindo especificamente a questão relativa à Pena de Prisão Perpétua 
(Painel IV), e, em várias passagens foram categóricos em afirmar a impossibilidade de introduzir tal pena em 
nosso ordenamento jurídico, conforme segue: “É juridicamente impossível introduzir no Brasil, seja a pena de 
morte fora de guerra, seja a prisão perpétua” (CERNICCHIARO, 2000, p. 38); “Efetivamente, um Estado que se 
quer democrático de Direito é incompatível com um direito Penal funcional, que ignore as liberdades e garantias 
fundamentais do cidadão. Aliás, a própria Constituição Federal adota a responsabilidade penal subjetiva, a 
presunção de inocência, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, preservando, inclusive, a 
dignidade da pessoa humana (art. 5 , HI, CF). Ademais, a Carta Magana brasileira proíbe expressamente as 
sanções perpétuas, capitais, cruéis e degradantes e elevou essas garantias à condição de cláusulas pétreas (art. 60, 
$ 4, inc. IV, CF). Em outros termos, referidas garantias não podem ser suprimidas ou revistas nem mesmo por 
meio de emendas constitucionais.” (BITENCOURT, 2000, p. 45); “São, pois, insuperáveis as dificuldades que a 
infeliz previsão das penas perpétuas no Estatuto criou para a sua ratificação para muitos países, mormente 
porque inadmitida a ratificação com reserva.” (LUIZI, 2000, p. 50). 

6 Conforme posições de PIOVESAN, TRINDADE, MELLO, op. cit. 

7 «Mantendo a orientação da Corte no sentido de não se exigir do Estado requerente, para o deferimento de 
extradição, compromisso de comutação da pena de prisão perpétua aplicada ao extraditando na pena máxima 
de trinta anos, o Tribunal, por unanimidade, deferiu pedido de extradição, vencidos em parte os Ministros Celso 
de Mello, relator, Maurício Corrêa, Sepúlveda Pertence e Marco Aurélio, que condicionavam o deferimento do 
pedido ao compromisso de o Estado requerente comutar, em pena de prisão temporária, a pena de prisão 
perpétua eventualmente aplicável ao extraditando. Precedente citado: Ext 426-EUA (RTJ115/969)” STF, EXT 
811/República do Peru, Informativo nº 280 do STF. 


acusado para ser julgado perante o Tribunal Penal Internacional, uma Organização 
Internacional de Direitos Humanos. 

Porém, face à nova composição do Supremo Tribunal Federal'*, foi noticiado, 
recentemente, um acórdão no qual entendimento até então dominante foi modificado, de 
forma a condicionar a extradição à comutação da pena de prisão perpétua em pena de caráter 
temporário de, no máximo, trinta anos!” (BOTELHO, 2004, p. 14). Trata-se de julgado 
extremamente novo, que ainda não foi debatido quanto à sua relação com as penas a serem 
impostas pelo Tribunal Penal Internacional. De qualquer modo, isso não afastará a 
competência e atuação deste Tribunal. 

Destarte, a despeito de outras considerações ainda mais pormenorizadas, 
conclui-se que o conflito existente entre a Constituição Brasileira e o Estatuto de Roma é 
apenas aparente, pois não há incompatibilidade entre nossa Carta Magna e o Estatuto de 
Roma no que diz respeito à questão da prisão perpétua, especialmente em razão da relevância 
do Tribunal Penal Internacional, que não pode ser descartada, conforme exposição de Cezar 
Roberto Bitencourt, na qual, mesmo pugnando pela impossibilidade da aplicação da pena de 
prisão perpétua em nosso ordenamento jurídico, ressaltou a função humanizadora e 
pacificadora das relações internacionais atribuída ao Tribunal, a saber: 


[...] o Tribunal Penal Internacional, considerando-se o contexto 
internacional, representa uma grande conquista da civilização 
contemporânea, na medida em que disciplina os conflitos internacionais, 
limita as sanções penais e define as respectivas competências. [...] A 
previsão excepcional da pena de prisão perpétua, pelo referido estatuto 
internacional, não o desqualífica e nem o caracteriza como desumano ou 
antiético, por duas razões fundamentais: a) de um lado, porque teve, acima 





58 André C. Ramos já havia aventado esta possibilidade quanto fez estudo sobre as implicações do Estatuto de 
Roma face a nossa Constituição (2000, p. 274). 

«Extradição. Prisão Perpétua. Compromisso de Comutação.O Tribunal, por unanimidade, deferiu pedido de 
extradição formulado pelo Governo do Chile, para entregar nacional chileno condenado, naquele País, a duas 
penas de prisão perpétua, pela prática dos crimes de extorsão mediante segiiestro, formação de quadrilha e 
homicídio, todos qualificados como delitos de natureza terrorista. Na espécie, o extraditando também fora 
condenado pela Justiça do Estado de São Paulo à pena de trinta anos de reclusão, pela prática dos crimes de 
extorsão mediante segiiestro, formação de quadrilha e tortura, condenação com trânsito em julgado, 
encontrando-se preso cautelarmente em virtude de decisão do relator neste processo, Min. Celso de Mello. 
Inicialmente, considerou-se observado o requisito da dupla tipicidade (Lei 6.815/80, art. 77, H e Decreto 
1.888/57). Afastou-se a incidência da hipótese prevista no inciso LII do art. 5º da CF, que veda a extradição de 
estrangeiro por crime político ou de opinião [...]. Salientou-se que o extraditando não fora julgado por Tribunal 
de exceção e que teriam sido atendidos todos os requisitos concernentes ao devido processo legal. Ressaltou-se 
que, apesar desse contexto, o deferimento da extradição dependeria do Estado requerente assumir o 
compromisso de comutar, em pena não superior a trinta anos de reclusão, as penas de prisão perpétua impostas 
ao extraditando, uma vez que a regra contida na alínea b do inciso XLVII do art. 5º da CF, que veda a 
cominação de penas de caráter perpétuo, precederia a outras de ordem convencional ou legal. Assim, 
condicionou-se, por maioria, a entrega do extraditando à comutação das penas de prisão perpétua em penas de 
prisão temporária de no máximo trinta anos, observados, desde que assim o entenda o Presidente da República, 
os arts. 89 e 67 da Lei 6.815/80. Vencidos, nesse ponto, os Ministros Carlos Velloso e Nelson Jobim, Presidente, 
que não admitiam a ressalva por entender que não se poderiam estabelecer restrições oponíveis à ordem 
jurídica do país requerente.” STF, EXT 855/República do Chile, julg. 26.08.2004, Informativo nº 358 do STF. 


de tudo, o objetivo de evitar que, para os mesmos crimes, se cominasse a 
pena de morte; b) de outro lado, porque a prisão perpétua ficou circunscrita 
aos denominados crimes de genocídio, crimes de guerra, crimes contra a 
humanidade e de agressão (2000, p. 46). 


Não bastassem tais argumentos, também não há qualquer intervenção 
internacional inconveniente à soberania nacional, ilustrando, a título de exemplo, que, caso 
um brasileiro venha a praticar um dos crimes previstos no Estatuto de Roma, porém, em outro 
país, não estando o Brasil em guerra, ao retornar ao nosso País, esta pessoa deverá ser punida 
segundo a legislação brasileira, tudo em respeito ao princípio da soberania, assim como ao da 
complementaridade, previsto no artigo 1º do Estatuto. Caso o julgamento no Brasil não seja 
conduzido de forma independente e imparcial, em conformidade com as normas do devido 
processo legal reconhecidas pelo Direito Internacional, poderá o Tribunal Penal Internacional 
solicitar a entrega do brasileiro a ele, estando, então, sujeito a ser condenado a uma pena de 
prisão perpétua. 

Outro aspecto suscitado diz respeito ao cumprimento da pena de prisão 
perpétua no território brasileiro. Dispõe o artigo 75, caput, do Código Penal Brasileiro que 
ninguém cumprirá mais do que 30 (trinta) anos de prisão no Brasil. Ora, a fim de coadunar tal 
disposição com o Estatuto, pode-se entender que caberá ao Brasil, ou não receber nenhum 
condenado para o cumprimento da pena de prisão perpétua fixada ao condenado pelo Tribunal 
Penal Internacional, ou, caso tal fato ocorra, após a revisão prevista no artigo 110, parágrafo 
3º do Estatuto, e mantida a prisão pelo Tribunal, solicitar a retirada do preso do território 
nacional (o que também pode ocorrer por solicitação do próprio Tribunal, de ofício, pelo 
contido no artigo 104 do Estatuto) para outro Estado-parte do Estatuto, tudo de acordo com 
preceito insculpido no Capítulo IX do Estatuto, que trata da cooperação internacional, e que, 
segundo ressaltado por Antenor Madruga, trata-se de um mecanismo imprescindível para a 
eficácia das decisões judiciais, decorrente da globalização, conforme segue: 


O fenômeno tecnológico-social por muitos denominado “elobalização” 
provocou a incidência de outras razões constitucionais para a cooperação 
jurídica internacional. Se antes podia se interpretar que a Constituição 
Federal determinava que o Estado estabelecesse relações internacionais para 
a cooperação entre os povos com o objetivo de contribuir para o progresso 
da humanidade, atualmente essas relações internacionais se impõem para a 
preservação da sociedade brasileira e efetividade de suas funções e 
instituições. O sistema público de solução de controvérsias, a promoção dos 
interesses individuais, coletivos e difusos, a prevenção e combate ao crime, a 
segurança pública, a defesa de nossas fronteiras, enfim a nossa soberania, 
dependem cada vez mais da cooperação jurídica internacional (2005, p.306). 


5.3.2 Entrega de nacionais 


O sistema de cooperação é fundamental na consecução dos objetivos da 
Jurisdição penal internacional. O Estatuto de Roma, em sua Parte IX, dos artigos 86 a 102, 
estabeleceu dispositivos referentes a essa colaboração dos Estados-partes com o Tribunal. Em 
linhas gerais, convencionou que os Estados têm obrigação de cooperar com o Tribunal em 
crimes de sua competência. 

O artigo 89 do Estatuto prescreve que “O Tribunal poderá dirigir um pedido de 
detenção e entrega (surrender) de uma pessoa, [...], a qualquer Estado em cujo território essa 
pessoa se possa encontrar, e solicitar a cooperação desse Estado na detenção e entrega da 
pessoa em causa. [...]”, portanto, prevê a captura e a entrega de indivíduos ao Tribunal, sem 
fazer qualquer ressalva quanto à entrega de nacionais, ou seja, pessoas da nacionalidade do 
Estado demandado, para serem julgadas pelo Tribunal Penal Internacional. 

Entretanto, a Constituição Brasileira, em seu artigo 5º, inciso LI, interdita a 
extradição de nacionais, veja-se: 


Art. 5º [...] 


[.::] 


LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 
crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado 
envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei. 

Desta forma, surgiu a dúvida se tal vedação implicaria em vício insuperável, 
que impedisse a adesão do Brasil ao Estatuto de Roma, na medida em que este prevê a entrega 
de indivíduos ao Tribunal, independente da nacionalidade, parecendo haver incongruência 
com nossa Carta Política. 

A extradição de nacionais é vedada em inúmeros ordenamentos jurídicos, 
motivo que gerou impasses durante as negociações dos Estados que aderiram ao Estatuto. 
Caso fosse mantida tal impossibilidade haveria sério comprometimento da eficiência do 
Tribunal, pondo em risco a manutenção de tal instituição. A fim de convencer os reticentes, 
foram expostos dois argumentos: 


Primeiro, pontuou-se que, com base no princípio da complementaridade, os 
Estados poderiam efetivar a persecução de seus nacionais sem a necessidade 
de entregá-los ao TPI, cuja competência, como vimos, é subsidiária. 
Somente a inércia ou insuficiência da atuação Estatal dão ensejo à jurisdição 
daquela Corte internacional. Segundo, a entrega de nacionais (denominada 
surrender), seria instituto diverso da extradição, tanto na terminologia 
quanto na substância (BOTELHO, 2004, p. 12.) 


Para esclarecer tal óbice deve-se atentar, como ressaltado acima, para os 
conceitos jurídicos de entrega e de extradição. 

O conceito de extradição refere-se à apresentação de indivíduo que cometera 
fato delituoso, de um Estado a outro Estado, competente para julgá-lo. Trata-se de um 
instrumento processual de cooperação internacional na luta contra o crime (JAPIASSÚ, 2004, 
p. 212). 

O instituto da entrega de nacionais ao Tribunal Penal Internacional (surrender) 
não se confunde com a extradição, pois, lá, as partes envolvidas na relação situam-se em 
“planos jurídicos diferentes” (COMPARATO, 2005, p. 468). Sendo o referido Tribunal um 
órgão do sistema internacional dos Direitos Humanos, “não se pode deixar de concluir que a 
entrega de cidadão brasileiro àquele tribunal foge ao âmbito de aplicação do art. 5º, LI da 
nossa Constituição” (COMPARATO, 2005, p. 468). 

A entrega de pessoas ao Tribunal Penal Internacional não se faz de forma 
coercitiva, ou seja, para a execução de suas decisões, depende ela da colaboração dos países 
que o admitirem, criando possibilidades materiais para tanto. Isso quer dizer que a viabilidade 
do próprio Tribunal depende da cooperação dos Estados. Nesse sentido, as disposições dos 
artigos 86 ao 102 do Estatuto de Roma, especialmente, o primeiro deles, pelo qual os Estados 
se obrigam a cooperar integralmente com o Tribunal. 

Emitida uma ordem de detenção ou entrega ao Estado que haja detido a pessoa, 
não poderá este escusar-se à entrega, sob o fundamento de que a pessoa é nacional do Estado 
(RODAS, 2000, p. 33). 

Na entrega de pessoas e de nacionais, dá-se a própria entrega para uma 
Instituição Internacional, desenhada por esforço de todos os Estados. Não há semelhança 
direta entre o instituto em questão (surrender) e a extradição e, se ocorresse tal similaridade, 
haveria frontal choque com a Constituição Brasileira, por vedar esta a extradição de nacionais. 
Então, há razões para extremar a extradição da entrega. A extradição está protegida por 
cláusula pétrea (art. 60, $ 4º, IV CF). Já a entrega de nacionais pode ser feita, sem que se 
possa falar em violação a direito individual, garantido constitucionalmente. 

Acaso admitida no Brasil a impossibilidade de entrega de nacional ao Tribunal 
Penal Internacional, bastaria que se refugiasse no País para concretizar a impossibilidade de 
ser alcançado por jurisdições cuja competência extravase a órbita do direito interno, como é o 
caso de um Tribunal com jurisdição internacional. 

O ponto comum dos institutos é que, tanto na extradição para outro Estado, 


quanto na entrega a uma Organização Internacional de Direitos Humanos, se faz necessária à 


cooperação dos Estados-partes (PEREIRA, [2003]). Caso estes Estados não colaborem, 
entregando pessoas, criando possibilidades, o Tribunal não será viável (RODAS, 20001, p. 
33). Provavelmente, a fim de dissipar qualquer dúvida a respeito, o Estatuto estabelece o 
seguinte: 

Artigo 102 

Termos Usados 

Para os fins do presente Estatuto: 


a) Por “entrega”, entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado ao 
Tribunal (g. n.) nos termos do presente Estatuto. 


b) Por "extradição", entende-se a entrega de uma pessoa por um Estado a 
outro Estado (g. n.) conforme previsto em um tratado, em uma convenção 
ou no direito interno. 


Desta forma, um Estado pode encaminhar um pedido ao Tribunal de detenção e 
entrega de uma pessoa, que, por sua vez, transmitirá tal pedido a qualquer Estado em cujo 
território tal pessoa possa se encontrar. Constata-se, então, que o instituto da entrega, 
conforme descrito acima, envolve um pedido do Tribunal para um Estado. 

Portanto, não haveria incongruência entre a nossa Constituição e o Estatuto de 
Roma, pois estaríamos diante de institutos jurídicos distintos. O que foi estabelecido no 
Estatuto de Roma - a entrega - não se confunde com o conceito de extradição. No caso da 
entrega, a cooperação se dá entre o TPI e os Estados; no caso da extradição, entre Estados. 
Em comum tais institutos configuram ato de cooperação a que o Estado deve procurar 
atender; ora com o Tribunal; ora com outro Estado. 

Em resumo, mesmo que o acusado ou condenado pelo Tribunal seja brasileiro, 
sua entrega ao Tribunal não violaria a Constituição Federal de 1988. Destarte, tal indivíduo 
não estaria sendo extraditado para um Estado, mas colocado à disposição de uma Organização 
Internacional de Direitos Humanos, ao qual o Brasil aceitou aderir, em um ato de notório 
exercício de soberania, não contrariando o ordenamento jurídico brasileiro. 

Caso o acusado ou condenado pelo Tribunal fosse titular de nacionalidade 
brasileira, sua entrega ao tribunal não estaria violando norma constitucional, pois não estaria 
sendo extraditado para outro Estado, mas colocado à disposição de uma Organização 
Internacional de Direitos Humanos, com a qual o Brasil se comprometeu a cooperar. 

A extradição" é instituto do Direito Penal Internacional e se aplica em 
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decorrência da relação entre Estados, com o fim de reprimir a criminalidade . Por ela, é 





160 . . . . . . e, o . Rê 
Antes de ser considerada um instituto de Direito Internacional, a extradição configura-se como uma obrigação 
resultante da solidariedade internacional contra o crime, conforme definido no ano de 1932 no Congresso 


possível a entrega de um criminoso que se encontre num Estado a outro que é competente 
para julgá-lo ou executar a pena imposta. Em outras palavras, é a entrega de um indivíduo 
condenado ou acusado de prática de crime, à justiça de outro Estado, competente para o 
Julgamento ou execução da pena! 

O problema da extradição aparece quando, praticado um delito em território de 
um Estado, o seu autor e partícipes refugiam-se em outro Estado. Sendo soberano o Estado 
onde se encontra o autor do crime, não pode ser invadido pelo outro, a fim de que, ali, seja 
capturado o criminoso, ocorrendo aqui uma “simbiose” entre o Direito Penal e o Direito 
Internacional Público, implicando relações entre os Estados, com o fim de repressão da 
criminalidade (ARAÚJO; PRADO, [1982] p. 282). 

No Brasil, cabe ao STF a decisão sobre o pedido de extradição (art. 102, I, *g' 
CF), fixando, igualmente, a Magna Carta, uma limitação negativa ao instituto, ou seja, a 
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vedação da sua concessão a brasileiro nato (art. 5º, LI) ” ou de estrangeiro, nesse caso, por 


crime político ou de opinião (art. 5º, LID. O Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/1980), por 


as a 164 
sua vez, veda a extradição nas hipóteses do seu art. 77 *. 





Internacional de Direito Comparado, configurando-se, ainda, um “dever moral” dos Estados, no interesse comum 
de defesa da ordem jurídica (ARAÚJO; PRADO, [1982], p. 282-283). 

!6! A extradição, instrumento de repressão penal internacional, tem por escopo “evitar que o criminoso encontre 
guarida em outro país e, por conseguinte, a impunidade de seus atos” (ARAÚJO; PRADO, [1982], p. 281). 

'? Segundo Hildebrando Accioly, a extradição “é o ato pelo qual um Estado entrega a outro indivíduo acusado 
de haver cometido crime de certa gravidade ou que já se ache condenado por aquele, após haver-se certificado de 
que os direitos humanos do extraditando serão garantidos” (2002, p.398). 

'$ O sentido da garantia fundamental é incontestável, conforme deixou assentado o Supremo Tribunal Federal 
no HC 83113 QO/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 29-08-2003, p. 00020, conforme segue: 
“[...] IMPOSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL ABSOLUTA DE EXTRADITAR-SE BRASILEIRO NATO E 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EXTRATERRITORIAL DA LEI PENAL BRASILEIRA A FATOS 
DELITUOSOS SUPOSTAMENTE COMETIDOS, NO EXTERIOR, POR BRASILEIROS  - 
CONSIDERAÇÕES DE ORDEM DOUTRINÁRIA E DE CARÁTER JURISPRUDENCIAL. 

- O brasileiro nato, quaisquer que sejam as circunstâncias e a natureza do delito, não pode ser extraditado, pelo 
Brasil, a pedido de Governo estrangeiro, pois a Constituição da República, em cláusula que não comporta 
exceção, impede, em caráter absoluto, a efetivação da entrega extradicional daquele que é titular, seja pelo 
critério do "jus soli”, seja pelo critério do "jus sanguinis”, de nacionalidade brasileira primária ou originária. 
Esse privilégio constitucional, que beneficia, sem exceção, o brasileiro nato (CF, art. 5º, LI), não se 
descaracteriza pelo fato de o Estado estrangeiro, por lei própria, haver-lhe reconhecido a condição de titular de 
nacionalidade originária pertinente a esse mesmo Estado (CF, art. 12, 84º, 11, "a"). 

- Se a extradição não puder ser concedida, por inadmissível, em face de a pessoa reclamada ostentar a condição 
de brasileira nata, legitimar-se-á a possibilidade de o Estado brasileiro, mediante aplicação extraterritorial de 
sua própria lei penal (CP, art. 7º, II, "b", e respectivo $ 2º) - e considerando, ainda, o que dispõe o Tratado de 
Extradição Brasil/Portugal (Artigo IV) -, fazer instaurar, perante órgão judiciário nacional competente (CPP, 
art. 88), a concernente "persecutio criminis”, em ordem a impedir, por razões de caráter ético-jurídico, que 
práticas delituosas, supostamente cometidas, no exterior, por brasileiros (natos ou naturalizados), fiquem 
impunes. Doutrina. Jurisprudência.[...]” 

1º Art. 77. Não se concederá a extradição quando: 

I- se tratar de brasileiro, salvo se a aquisição dessa nacionalidade verificar-se após o fato que motivar o pedido; 
II - o fato que motivar o pedido não for considerado crime no Brasil ou no Estado requerente; 

HI - o Brasil for competente, segundo suas leis, para julgar o crime imputado ao extraditando; 

IV - a lei brasileira impuser ao crime a pena de prisão igual ou inferior a 1 (um) ano; 


Estando submetida à apreciação do STF, torna-se patente que a extradição se 
constitui num ato jurisdicional, somente se efetivando após o trânsito em julgado da decisão 
(art. 84, parágrafo único da Lei n. 6.815/1980), nela se fazendo presente, igualmente, um ato 
de governo, de soberania. 

Além da vedação da extradição de nacionais, proíbe a Constituição do Brasil a 
extradição de estrangeiros por crime político ou de opinião'?. De outro lado, embora não haja 
vedação alguma quanto à extradição por prática de crimes contra a religião, firmou o Brasil 
em 1933 a Convenção Interamericana de Montevidéu que proibiu a extradição na prática de 
delitos contra a religião (ARAÚJ O; PRADO, [1982] p. 287). 

Os delitos de opinião, igualmente, não sujeitam seus autores à extradição. 
Inserem-se no seu rol os delitos de imprensa. Os delitos fiscais, não estando abrangidos pela 
limitação constitucional, permitem a extradição. Os crimes militares, do mesmo modo, 
sujeitam os seus autores à extradição, muito embora crescente opinião doutrinária em 
contrário, ao fundamento de que são os delitos propriamente militares (deserção, 
insubordinação, covardia, abandono de posto etc.), intimamente análogos aos delitos políticos 
(ALOISLFINI apud ARAÚJO; PRADO, [1982] p. 287). 

Os delitos políticos oferecem maior complexidade. Não havendo definição 
legislativa quanto ao que venham a ser, muito menos acordo doutrinário, estão envoltos em 
grande incerteza, configurando-se como um conceito que possui caráter contingente 
(PRADO, 2002, p 221). 

É político o delito quando ofende a ordem política, social ou jurídica interna 
ou externa do Estado (crime político puro)'*º. Insere-se, nesse rol, grande parte dos crimes 
eleitorais, em especial aqueles que atingem o livre exercício do direito ao voto. É político, 


igualmente, todo delito comum, praticado com motivação política (delito político relativo ou 





V - o extraditando estiver a responder a processo ou já houver sido condenado ou absolvido no Brasil pelo 
mesmo fato em que se fundar o pedido; 

VI - estiver extinta a punibilidade pela prescrição segundo a lei brasileira ou a do Estado requerente; 

VII - o fato constituir crime político; e 

VII - o extraditando houver de responder, no Estado requerente, perante Tribunal ou Juízo de exceção. 

$ 1º A exceção do item VII não impedirá a extradição quando o fato constituir, principalmente, infração da lei 
penal comum, ou quando o crime comum, conexo ao delito político, constituir o fato principal. 

8 2º Caberá, exclusivamente, ao Supremo Tribunal Federal, a apreciação do caráter da infração. 

$ 3º O Supremo Tribunal Federal poderá deixar de considerar crimes políticos os atentados contra Chefes de 
Estado ou quaisquer autoridades, bem assim os atos de anarquismo, terrorismo, sabotagem, sequestro de pessoa, 
ou que importem propaganda de guerra ou de processos violentos para subverter a ordem política ou social. 

9 A Lei n. 6.815/1980 refere-se apenas à vedação da extradição por crime político. A Constituição da 
República, como se vê, ampliou os limites negativos da extradição, inserindo os crimes de opinião. 

166 “Objetiva ele predominantemente destruir, modificar ou subverter a ordem política institucionalizada 
(unidade orgânica do Estado)” (ARAÚJO: PRADO, [1982] p. 289). 


impuro). Se o crime, porém, constituir, principalmente, infração da lei penal comum, não há 
impedimento à extradição (Lei n. 6.815/1980, art. 77, 4 1º, primeira parte). 

Não há, igualmente, óbice à extradição nos casos de crime comum e político, 
conexo àquele, se o delito comum constituir o fato principal (art. 77, $ 1º, segunda parte), o 
que é denominado “critério da prevalência”. 

Não há obstáculo à extradição a prática dos delitos de genocídio, contra a 
humanidade, crimes de guerra, tortura e terrorismo. Quanto a este último, representa 
gravíssimos problemas na órbita internacional, não só pelos métodos violentos de difusão do 
terror e do medo para a obtenção de certos fins, mas, também, pelo caráter que possam 
assumir como sendo delito político. 

O terrorismo, entretanto, não pode ser equiparado aos delitos políticos. A par 
da forma cruenta de execução, atinge o terrorismo múltiplos bens jurídicos (vida, integridade 
corporal, saúde etc.), de pessoas inocentes, extravasando a mera ofensa à organização política 
do Estado. Nesse sentido, a proibição da extradição não incide sobre a denominada 
“criminalidade terrorista”, do que são exemplos as Convenções de Genebra (1937), de Haia 
(1970) e Montreal (1971). 

Nesse sentido, Ferrando Mantovani assevera que a motivação ideológica não 
pode encontrar justificação quando são praticados delitos comuns, dominados por motivos 
políticos, como é o caso do terrorismo, dotado de um caráter mais anti-social que antiestatal 
(1992, p. 928). 

Sob o impulso de uma difusa escalada internacional da violência terrorista, da 
violência como degeneração social e de uma profunda inveja do totalitarismo, o terrorismo 
vem sendo combatido sem trégua. Nesse sentido, não se justifica que se lhe dê indiscriminado 
“privilegium favorabile”. 


Dopo le tragiche esperienze di criminalitãà política del'ultimo conflitto 
mondiale, anche negli Stati occidentali pluralísti si é andato manifestando 
um mutamento di tentenza. Ciô sia sulla premessa che la societã pluralista, 
garantendo le vie democratiche alle trasformazioni sócio-policiche, non ha 
ragione di indulgere verso i tentativi di immutazioni violente e non 
consensuali. Sia sotto la spinta della diffusione su scala internazionale della 
violenza terroristica, che in nome di nebulose rivoluzioni, di vagheggiate 
societã, della violenza come rigenerazione sociale, porta soltanto alla 
destabilizzazione perenne e all/imbarbarimento e cela una profonda 
cupidigia di totalitarismo. Sia per la sofferta constatazione che la criminalita, 
motivata in tutto o in parte da ragioni ideologiche, ê dal punto de vista della 
pericolosità sociale la piu temibile per la sua potenzialità ofensiva 
indiscriminata, oltre che di una noiosa e monotona ripetitivita. Ed in campo 
nazionale ed internazionale si stanno faticosamente ricercando puiú efficaci 
mezzi di lotta, come attestano in diversa misura le Convenzioni sul 
genocidio, sulla pirateria aerea e sul terrorismo. (MANTOVANI, 1992, p. 
928). 


No conflito entre regras internacionais e internas, em matéria de Direitos 
Humanos, firma-se, hoje, em doutrina e jurisprudência, como lembra Fábio Konder 
Comparato, o princípio da prevalência da regra mais favorável à dignidade humana dos 
sujeitos de direito, seja vítima seja o agente violador da norma (2005, p. 467). Nos crimes 
referidos pelo Estatuto do Tribunal Penal Internacional, vítima é a humanidade, e, assim, o 
interesse da própria humanidade sobreleva qualquer interesse da pessoa eventualmente 
indiciada ou processada. 

Assim, o desenvolvimento de um Direito Internacional Penal de sólidos 
fundamentos, já inquestionavelmente presente na comunidade internacional, fornece grande 
contribuição à conservação da paz e da tutela dos direitos do homem, valores que, num 
mundo gravemente conturbado, não podem ser questionados, porque essenciais à coexistência 


da comunidade humana. 


5.3.3 Imprescritibilidade 


Cabe anotar, por fim, que o Estatuto de Roma, em seu artigo 29, estabelece que 
os crimes de competência do Tribunal são imprescritíveis. São eles: genocídio, crime contra a 
humanidade, crime de guerra e crime de agressão, todos constantes do artigo 5º do referido 
Estatuto. 

Ocorre que no ordenamento jurídico brasileiro, na Carta Política, artigo 5º, 
incisos XLII e XLIV, apenas os crimes de racismo e os consegiientes da ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático não 
prescrevem. 

Assim sendo, em princípio, parece haver incongruência entre o Estatuto e a 
Constituição Federal, o que, de fato, não ocorre, como será visto em seguida. 

O conflito somente se configuraria se houvesse intervenção do Estatuto em 
nossas leis, determinando incluir outros crimes como imprescritíveis, o que não acontece. 
Cabe destacar, ainda, que a nossa Carta Magna já o fez de forma exaustiva e não 
exemplificativa. 

Entretanto, os crimes elencados no artigo 5º do Estatuto são ilícitos 
internacionais. Têm natureza mais grave, pois afetam a comunidade internacional em 


conjunto, e, por isso, foram capitulados nesse ordenamento internacional. 


Cabe ressaltar ainda o disposto na Resolução 95 da Assembléia Geral da ONU 
acerca dos crimes de competência do Tribunal Penal Internacional que diz: “o fato da lei 
interna não estipular pena para um ato consistente em crime internacional não exime o 
criminoso de sua responsabilidade perante o direito internacional” (RAMOS, 2000, p. 272). 

Desta forma, não há intervenção em nossa soberania e, tampouco, 
incongruência entre as normas interna e internacional, acerca da imprescritibilidade dos 
crimes citados. Trata-se de distintas competências, do TPI e das leis brasileiras. Estas, por não 
estipularem pena para os crimes acima citados, não vedam esse Tribunal de fazê-lo, pois tais 
ilícitos afetam a comunidade internacional como um todo. Estes ilícitos atentam contra um 
bem jurídico maior, os Direitos Humanos, que, por sua complexidade e relevância, foram 
tutelados por um organismo penal internacional, o Tribunal Penal Internacional, com o pleno 
consentimento dos Estados-partes. 

Consoante os argumentos apresentados nesta seção, após analisar os três 
possíveis pontos de atrito entre o ordenamento nacional e o Estatuto de Roma, conclui-se que 
não há intervenção indevida no exercício da soberania nacional. Portanto, não se faz 
necessária a adequação de nossas normas internas para a implementação da jurisdição 
internacional prevista no Estatuto de Roma em nosso Direito, pois já são compatíveis, mesmo 
porque não seria viável utilizar-se da “própria Constituição para obstruir o funcionamento do 
Tribunal Penal Internacional, tribunal este criado justamente para combater graves violações 


de direitos humanos básicos e fundamentais.” (RAMOS, 2000, p.270). 


CONCLUSÃO 


Muitas são as discussões em torno de qual ou quais processos serão utilizados 
para a resolução dos conflitos de Direitos Humanos, mas todos são unânimes em afirmar que 
existe uma obrigação internacional para os Estados, mas não somente deles, de combater a 
impunidade internacional face ao disposto nos inúmeros tratados e normas costumeiras de 
proteção a tais direitos. 

Os direitos humanos na ordem jurídica e constitucional atuais são valores 
humanos fundamentais, dotados de características próprias, definidas em documentos 
internacionais assinados e ratificados por inúmeros Estados, e, como tal, necessitam de 
proteção. 

Discorrendo sobre o tema, Flávia Piovesan assim se pronuncia: 


(...) no cenário atual fortalece-se a idéia de que a proteção dos direitos 
humanos não deve se reduzir ao domínio reservado ao Estado, isto é, não 
deve se restringir à competência nacional exclusiva ou à jurisdição 
doméstica exclusiva, porque revela tema de legítimo interesse internacional. 
Por sua vez, essa concepção inovadora aponta para duas importantes 
consequências: (1) a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do 
Estado, que passa a sofrer um processo de relativização, na medida em que 
são admitidas intervenções no plano nacional, em prol da proteção dos 
direitos humanos; isto é, permitem-se formas de monitoramento e 
responsabilização internacional quando os direitos humanos forem violados; 


(2) a cristalização da idéia de que o indivíduo deve ter seus direitos 


protegidos na esfera internacional, na condição de sujeito de Direito!” 


Como visto, a proteção dos Direitos Humanos tem demonstrado, nos últimos 
anos, um avanço no que se refere, principalmente, às definições das normas substantivas 
sobre a matéria e à constituição de mecanismos de proteção que consagraram a 
responsabilidade dos Estados e, especialmente, a responsabilidade individual por violações 
dos Direitos Humanos. Além disso, a forma sob a qual era concebido o tratamento dos 
nacionais pelo Estado modifica-se na medida em que se entende que a proteção dos Direitos 
Humanos não pode, nem deve, reduzir-se ao domínio reservado dos Estados ou à jurisdição 
doméstica exclusiva. 

Ademais, as graves violações dos Direitos Humanos, durante os conflitos 
internos e internacionais verificados no mundo contemporâneo, acabaram por demonstrar que 


os governos não são capazes de julgar seus violadores, precisamente, porque nessas situações, 





'7 PIOVESAN, Flávia apud LOPES, Maurício Antonio Ribeiro. Op. cit., p. 344 


muitas vezes, as autoridade domésticas não punem os verdadeiros responsáveis pelas 
atrocidades cometidas. 

A percepção do indivíduo como sujeito de direito internacional teve início com 
o fim da Segunda Guerra Mundial, exatamente em decorrência do processo de 
internacionalização dos Direitos Humanos, quebrando, desta forma, a centralização do 
sistema internacional público na figura do Estado. Dois valores, portanto, norteiam o sistema 
internacional, quais sejam, os valores dos Estados e os valores humanos, que irão delimitar a 
atuação da jurisdição dos Estados e, por conseqiiência, a jurisdição das cortes internacionais. 

Considerando a segurança dos direitos fundamentais também como um direito 
fundamental do homem, merece ela total proteção, seja nacional ou internacional. Sendo 
assim, o Direito Penal de um Estado que se encontra inserido na comunidade internacional 
deve, então, representar um sistema de normas punitivas dotadas de tal rigor que sua atuação 
ou ameaça de atuação não transgrida o conjunto de valores universais, indivisíveis, 
interdependentes e inter-relacionados que forma o cerne dos Direitos Humanos. 

Verificou-se, assim, a necessidade, diferente das demais cortes criadas através 
de tratados de Direitos Humanos que responsabilizam Estados pelas violações ocorridas em 
seu território, de um sistema diferente, que reafirmou a responsabilidade penal internacional 
dos indivíduos pelas violações mais graves contra os Direitos Humanos e o Direito 
Internacional Humanitário. 

A criação do Tribunal Penal Internacional veio, assim, contribuir para a 
manutenção ou restauração da paz, apresentando-se como uma via permanente de resolução 
de conflitos, baseado em regras objetivas de justiça, assentada na responsabilidade individual 
e pessoal pelos crimes previstos no Estatuto de Roma. 

Mostrou-se no presente trabalho que os Tribunais Militares de Nuremberg e de 
Tóquio, assim como os Tribunais ad hoc para ex-Iugoslávia e Ruanda ainda em andamento, 
mesmo diante das inúmeras críticas a que foram submetidos, constituíram e constituem 
importante subsídio para o estabelecimento de um sistema penal internacional permanente. 

A questão relativa à jurisdição do Tribunal Penal Internacional face à 
jurisdição dos Tribunais ad hoc demonstra uma melhoria na maneira de resguardar a 
segurança dos envolvidos nos conflitos, vez que no caráter da jurisdição destes e daquele está 
a principal diferença asseguradora de um julgamento imparcial e dentro do princípio da 
reserva legal. Segundo o Estatuto de Roma, o Tribunal exercerá sua jurisdição somente em 
situações de manifesta incapacidade ou falta de disposição de um sistema judiciário para 


exercer a jurisdição primária; ou seja, não retira dos Estados a primazia no julgamento e na 


investigação dos crimes previstos no Estatuto; já as jurisdições dos Tribunais ad hoc são 
concorrentes, apesar de não serem exclusivas. 

Merece destaque o entendimento de Flávia Piovesan quando afirma que 
nenhum direito é verdadeiramente assegurado se não for resguardado por uma Corte 
Permanente. As Cortes Internacionais de Direitos Humanos nos asseguram que o sistema 
internacional de Direitos Humanos é um sistema de direitos legais, que compreendem direitos 
e obrigações juridicamente vinculantes. A respeito, cita a posição de Richard B. Bilder: 


(...) As pessoas associam a idéia de Estado de Direito com a existência de 
Cortes imparciais, capazes de proferir decisões obrigatórias e vinculantes. 
(...) a experiência internacional demonstra que as Cortes Internacionais, se 
oferecida a possibilidade, podem contribuir de modo fundamental e crucial 
na implementação do sistema internacional dos direitos humanos. (...) As 
Cortes, como administradoras imparciais do Estado de Direito, 
tradicionalmente são concebidas como detentoras de uma especial 
legitimidade, constituindo um dos instrumentos mais poderosos no sentido 
de persuadir os Estados a cumprir suas obrigações de direitos humanos ( 
apud PIOVESAN, 2000, p. 108). 


A partir da segunda metade do século passado até os dias atuais os Direitos 
Humanos vêm adquirindo status de intangibilidade, não sendo passíveis de negociação, sequer 
como justificativa da manutenção do bem-comum. “Os direitos fundamentais — direitos 
humanos constitucionalizados — adquirem, portanto, a função de estabelecer o objeto e os 
limites do direito penal nas sociedades democráticas” (CARVALHO; CARVALHO apud 
GRECO, 2002, p.11). 

Como ressaltado por Vital Moreira e Canotilho, o Estado de Direito é um 
Estado constitucionalmente conformado, pressupondo a existência de uma Constituição como 
ordenação normativa fundamental, detentora de uma supremacia na qual o “(...) primado do 
direito do Estado de Direito encontra uma primeira e decisiva expressão. O Estado de Direito 
é, por último, um Estado de direitos fundamentais” (apud LOPES, 2000, p. 328). 

Surge, assim, o Tribunal Penal Internacional, analisado neste trabalho em seus 
aspectos principais, especialmente como um dos meios de assegurar a proteção aos Direitos 
Humanos fundamentais, mas sem a pretensão de esgotar o assunto, pois trata-se de uma 
instituição recente, passível ainda de inúmeras críticas, e que só o tempo, através das 
experiências práticas, dirá se o resultado de toda esta evolução no campo do Direito Penal 
Internacional, sob o prisma dos Direitos Humanos, se tornará válida. 

O que não se pode olvidar é o reconhecimento que os Estados devem manter 


quanto aos Direitos Humanos, pois somente assim haverá mais segurança nas relações sociais, 


além de fazer prevalecer os grandes valores éticos, os quais, sem esse reconhecimento oficial 


por parte dos Estados, tardariam a se impor na vida coletiva. 


ANEXO I 


Para melhor compreensão das etapas pelas quais passou, desde o primeiro movimento de 
relevo para implantação de uma Corte Permanente, até o início de seu funcionamento, em 
2003, apresenta-se de forma resumida a cronologia dos principais fatores políticos e jurídicos 


que tiveram influência direta neste processo: 


Outubro de 1946 Após o Tribunal de Nuremberg, um Congresso Internacional se reúne 
em Paris e pugna pela adoção de um código penal internacional que 
proíba os crimes de lesa humanidade e o pronto estabelecimento de uma 
Corte Penal Internacional. 

As Nações Unidas celebram a “Convenção para Prevenção e Punição do 
Crime de Genocídio”, tornando crime internacional atos que conduzem 


ao extermínio grupos étnicos, religiosos ou raciais. 


10 de dezembro de 1948 | Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


1949 Convenções de Genebra. 


Década de 1950 A Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas (CDI), recebe 
atribuições da Assembléia Geral para codificar os princípios 
fundamentais de Nuremberg e preparar um projeto de estatuto para a 
criação de um Tribunal Penal Internacional. Tal intento fica obstado de 
ser implementado face à oposição dos Estados poderosos de ambos os 
lados da Guerra Fria. 


1974 A Assembléia Geral obtém consenso a respeito do crime de agressão. 


1989 Trinidad e Tobago reintroduz junto à Assembléia Geral das Nações 
Unidas a idéia de uma corte permanente. Mesmo sendo criticada por 
inúmeros Estados, com o fim da Guerra Fria e a violência desmesurada 
na ex-Iugoslávia, esta proposta recebe uma atenção mais detida. A 
Assembléia Geral requisita à Comissão de Direito Internacional a 
elaboração de um projeto de estatuto para o Tribunal Penal Internacional 
Permanente (TPI). 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas estabelece o Tribunal ad 


hoc na ex-Iugoslávia, bem como em Ruanda, no ano seguinte. 


Novembro de 1994 A Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas apresenta a 





25 de março a 12 de abril 
de 1996 


16 de março a 3 de abril 
de 1998 


15 de junho a 17 de julho 
de 1998 


2 de fevereiro de 1999 


versão final do projeto do estatuto e recomenda uma conferência de 
plenipotenciários para a instituição de um tratado que efetive o estatuto e 
a Corte. A Assembléia Geral constitui um comitê ad hoc para analisar o 
projeto do estatuto. 

O Comitê ad hoc se reúne em duas sessões de duas semanas. Apesar de 
muitos países serem favoráveis à instituição de uma corte penal 
permanente, as grandes potências e outros Estados se opõem ou 
permanecem indecisos. Em dezembro, a Assembléia Geral decide pela 
criação de um Comitê Preparatório para o estabelecimento do Tribunal 
Penal Internacional (PrepCom). 

Realiza-se, em Nova York, a primeira sessão do PrepCom. São 
discutidos temas como jurisdição, definição de crimes, princípios gerais 
do direito penal internacional. Os governos apresentam suas sugestões, 
alternativas e alterações ao esboço do projeto do estatuto elaborado pela 
COI, 

Realiza-se a sexta e última sessão do PrepCom. Últimos preparativos e 
estabelecimento da agenda para a Conferência de Roma. 

Tem lugar a Conferência Diplomática de Plenipotenciários das Nações 
Unidas, em Roma. Nesta conferência é discutido e firmado o tratado que 
constitui o Estatuto do Tribunal Penal Internacional permanente, com 


votos favoráveis de 120 Estados, 7 votos contrários — Estados Unidos, 


Filipinas, China, Índia, Israel, Turquia e Sri Lanka — e 21 abstenções. 


Tem início o processo de ratificação, que permaneceu aberto às 
assinaturas dos Estados até o dia 17 de outubro do mesmo ano. Após esta 
data ficou depositado para adesões e ratificações na sede das Nações 
Unidas em Nova York, até 31 de dezembro de 2000. 

Senegal se torna o primeiro signatário a ratificar o Estatuto. Têm 


continuidade os encontros destinados às regulamentações do Estatuto. 


7 de fevereiro de 2000 O Brasil assina o Tratado de Roma. 


30 de junho de 2000 


A Comissão Preparatória adota o projeto de texto definitivo para as 
Regras de Procedimento e Prova e os Elementos de Crime conforme 


definido na Ata Final da Conferência de Roma. 





11 de abril de 2002 Obtidas as 60 ratificações necessárias para sua entrada em vigor. 


06 de maio de 2002 Os Estados Unidos anunciam formalmente às Nações Unidas sua 
intenção de não ratificar o Estatuto, manifestando não estar sujeito aos 
termos do tratado em decorrência da sua assinatura no Governo Clinton, 


em dezembro de 2001. 


20 de junho de 2002 Brasil ratifica o Tratado de Roma. 
1º. de julho de 2002 Estatuto do Tribunal Penal Internacional entra em vigor. 


12 de julho de 2002 Em virtude de intensa pressão americana, o Conselho de Segurança da 
ONU adota a Resolução 1422. 

3-10 setembro de 2002 | Celebrada a 1º Assembléia dos Estados-partes na sede das Nações 
Unidas. 

25 de setembro de 2002 |Promulgação do Decreto nº 4.388, internalizando o Estatuto no 
ordenamento jurídico brasileiro. 

3 a 7 de fevereiro de| Sessão da Assembléia Geral dos Estados-partes, em Nova York para 

2003 eleição dos 18 juízes que irão compor o Tribunal. 

11 de Março de 2003 Eleição, pelos 18 juízes escolhidos na sessão de fevereiro 2003, do Juiz 
Presidente Philippe Kirsch (Canadá), do Juiz Akua Kuenyehia (Ghana) 
como primeiro Vice-Presidente e da Juíza Elizabeth Odio Benito (Costa 
Rica), como segundo Vice-Presidente, iniciando-se os trabalhos do 
Tribunal. 

Junho 2003 Aprovação Resolução 1487, prorrogando a Resolução 1422 do CS/ONU 
por mais um ano. 

12 de setembro de 2003 | Assembléia dos Estados-partes adotou a Resolução ICC-ASP/2/Res.3 


estabelecendo o Secretariado Permanente da Assembléia, que iniciou 


seus trabalhos em 1º de janeiro de 2004'$. 








168 Até a entrada em funcionamento deste Secretariado Permanente para o Tribunal, o Secretariado da 
Organização das Nações Unidas atuou neste papel. 


ANEXO IH 


Lista dos países que assinaram e ratificaram o Estatuto de Roma!* 
139 assinaturas e 99 ratificações 
(“indica os países que fazem parte do Estatuto de Roma) 


O Assinatura do Estatuto Data Adesão/Ratificação 


Afeganistão? | 10 fevereiro 2003 
31 janeiro 2003 
11 dezembro 2000 
30 abril 2001 
18 junho 2001 
Argélia 28 dezembro 2000 
Bahamas 29 dezembro 2000 
Bosnia e Herzegovina* 17 julho 2000) 11 abril 2002 
8 setembro 2000 
20 junho 2002 
11 abril 2002 
16 abril 2004 
21 setembro 2004 

amerão 17 julho 1998 
22 setembro 2000 
3 maio 2004 
7 junho 2001 
21 maio 2001 
7 março 2002 
21 junho 2001 









8 fevereiro 2001 































1 julho 2002 
28 dezembro 2000 













10 dezembro 2002 
28 junho 2000 
5 abril 2000 
janeiro 2002 
27 junho 2002 







































11 abril 2002 






Tulho 2000 










5 agosto 2002 
















'9 Informações obtidas no site: <http://www.icc.org/espanhol/list-rat.htm>. Acesso em: 30 out. 2005. 


Dominicat [O] 
Djibouti 7 outubro 199 





Eslovaquia* 23 dezembro 1998 


| Biaa sa Unidos de 31 dezembro 2000 
América 


8 
7 outubro 1998 
8 


13 setembro 2000 
9 


7 outubro 1998 
18 julho 1998 
Georgia 18 de julho de 1998 
Guinea 
Irá 
Islândia* 26 agosto 1998 


Kuwait 8 setembro 2000 


10 dezembro 199 
13 outubro 199 
Macedonia, FYR* 7 outubro 1998 


8 
8 
18 julho 1998 
8 
8 








12 fevereiro 2001 
5 novembro 2002 
5 fevereiro 2002 


11 abril 2002 
31 dezembro 2001 
24 outubro 2000 
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O que é Direito ? 


A primeira tarefa que este trabalho nos impõe é a busca de um conjunto de definições mínimas sobre uma pergunta básica: o que é direito? A 
questão, aparentemente simples, está presente na cabeça dos profissionais de direito gerando infindáveis debates teóricos com posições 
bastante antagônicas. 


Lévy-Bruhl lembra que, neste debate, a etimologia pouco nos auxiliará. A palavra “direito”, em inglês, right; em alemão, recht; em italiano, 
diritto, liga-se a uma metáfora na qual uma figura geométrica assumiu, primeiro um sentido moral, e depois jurídico. O direito é linha reta, que 
se opõe à curva, ou à oblíqua, e aparenta-se às noções de retidão, de franqueza, de lealdade nas relações humanas. Mas essa acepção é 
muito frágil para definir as complexas redes de significados que o direito nos oferece na organização da sociedade moderna. Hoje, há um 
consenso, na órbita dos debates sobre direito, de que estamos diante de um fenômeno complexo, portador de diversas faces, que poderá ser 
objeto de investigação dos diversos ramos de conhecimento da ciência jurídica: História do Direito, Filosofia do Direito, Sociologia do Direito, 
Dogmática Jurídica, ou áreas afins, tais como, antropologia social e ciência política, todos com plena capacidade de revelar aspectos 
relevantes sobre o Direito. 


Para além das investigações teóricas, qualquer pessoa é capaz de identificar aspectos que dizem respeito à organização de suas vidas no dia 
a dia, tais como: regras que proíbem ou impõem certos tipos de comportamentos, sob cominação de pena; regras exigindo que as pessoas 
compensem aqueles que, de alguma maneira, por elas foram ofendidos; regras que especificam o que deve ser feito para outorgar 
testamentos, celebrar contratos ou outros instrumentos que confiram direitos e criem obrigações; tribunais que determinam quais são as 
normas e quando foram violadas, estabelecendo castigo ou compensação a serem pagos; um poder legislativo para fazer novas regras e 
abolir as antigas. 


Isso significa que o Direito exerce uma influência bastante considerável no comportamento da sociedade moderna, definindo as condutas 
humanas como ações lícitas e ilícitas. Encontramos lei que proíbe o homicídio ou que exige o pagamento do imposto de renda ou, ainda, que 
estabelece o que fazer para conseguir licença para o casamento. 


As regras do Direito consistem na atribuição de efeitos jurídicos aos fatos da vida, dando-lhes um peculiar modo de ser. O direito elege 
determinadas categorias de fatos, humanos ou naturais, e qualifica-os juridicamente, fazendo-os ingressar numa estrutura normativa. A 
incidência de uma norma legal sobre determinado acontecimento o converte em um fato jurídico. Intensificam-se, por conseguinte, como 
realidades próprias e diversas, o mundo dos fatos e o mundo jurídico. Nem todos os fatos da vida são relevantes para o direito. Apenas alguns 
deles, pelo fenômeno da juridicização, passam do mundo dos fatos para o mundo jurídico. Tomemos como exemplo o fato de um jovem 
completar 21 anos de idade. Para o mundo jurídico, este é momento em que o jovem adquire plena capacidade cível podendo agir (postular 
em juízo) em nome próprio, realizar todos os atos e negócios jurídicos sem autorização dos pais ou responsáveis. 


Umas das maneiras de distinguir o direito é dividi-lo pelos qualitativos de subjetivo e objetivo. O direito subjetivo seria aquele que pertence a 
uma pessoa ou coletividade. É a faculdade que lhe é dada de exercer esta ou aquela atividade. Podemos exemplificá-lo como direito à 
liberdade, ao trabalho. Seu sentido objetivo entende-se como um conjunto de normas que se aplica aos indivíduos e que deve ser observado 
sob pena de incorrer numa sanção. 


É inegável que o direito, através da lei, exerce um papel de controle social ao estabelecer normas de condutas que devem ser observadas 
pelos indivíduos sob pena de sanções — como privação da vida, da liberdade, de bens econômicos e outros —, um mal que é aplicado ao 
transgressor, mesmo contra sua vontade, se necessário empregando até força física. No entanto, o próprio Hans Kelsen, que define o direito 
como um conjunto de ordens coativas, afirma também que não pertence à essência do Direito obter à força a conduta conforme prescrita pela 
ordem jurídica. Esta conduta não é obtida à força através da efetivação do ato coativo, pois esse ato deve precisamente ser efetivado quando 
ocorre, não a conduta prescrita, mas a conduta proibida, a conduta que é contrária ao Direito. 


Essa afirmação pretende significar que o Direito, pelo estabelecimento de sanções, motiva os indivíduos a realizarem a conduta prescrita, na 
medida em que o desejo de evitar a sanção intervém em seu comportamento. Deve-se responder que esta motivação constitui apenas uma 
função possível e não uma função necessária do Direito. A conduta conforme o Direito, que é a conduta prescrita, pode ser provocada por 
outros motivos e, muito frequentemente, é provocada, também, por idéias religiosas ou morais. Ou seja, o cumprimento das condutas de 
direito, expresso na lei, não se dá apenas pela coação psíquica que este exerce junto aos indivíduos. Existem também aspectos educacionais 
que o Direito desenvolve na sociedade, fundindo-se praticamente com outras normas morais e éticas. 


Direito e lei 


A pergunta que nos fazemos é: a lei encerra todo o conteúdo de Direito de uma determinada sociedade ou pode existir um determinado Direito 
que não esteja contido em lei? Esse é um debate bastante caloroso no mundo do Direito, no qual podemos identificar importantes correntes de 
pensamento. 


A corrente representada pelo juspositivismo define o direito como um conjunto de comandos ditados pelo soberano, considerando normas 
jurídicas todas as normas criadas conforme determinado modo estabelecido pelo próprio ordenamento jurídico prévio, não importando o fato 
de estas normas serem ou não efetivamente aplicadas na sociedade. Para o juspositivismo, na definição do direito deve ser excluída toda 
qualificação fundada num juízo de valor e que comporte a distinção do próprio Direito em bom e mau, justo e injusto. 


Com efeito, o Direito prescinde de seu conteúdo, ou seja, da matéria regulada, porque o conteúdo do Direito é infinitamente variado. Assim, as 
normas jurídicas são elaboradas a partir de fatos hipoteticamente considerados. Com o surgimento da doutrina realista do direito, no interior do 
pensamento juspositivista, passou a se afirmar que uma norma que não seja aplicada, isto é, que não seja eficaz, não é, consequentemente, 
Direito, considerando-o como o conjunto de regras que são efetivamente seguidas numa determinada sociedade. No entanto, para Bobbio a 
preocupação da doutrina realista do direito, quando trata de eficácia da norma jurídica, não se refere ao comportamento dos cidadãos, não 
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pretende afirmar que são direitos seguidos pelos cidadãos. Para o autor, quando a escola realista fala de eficácia, está se referindo ao 
comportamento dos juízes, daqueles que devem fazer respeitar as regras de conduta impostas aos cidadãos. Assim, as verdadeiras normas 
jurídicas seriam aquelas aplicadas pelos juízes, no exercício de suas funções, na resolução das controvérsias. Com efeito, as normas que 
procedem do legislador, mas que não chegam ao juiz, não são Direito. 


Em contraposição ao juspositivismo, o pensamento jusnaturalista estabelece o seu conteúdo como critério de validade de uma norma jurídica. 
Assim, para que uma norma de direito seja válida, deve ser justa, concluindo que nem todo direito existente é, portanto, válido, porque nem 
sempre é justo. Para o pensamento juspositivista uma norma jurídica é justa pelo único fato de ser válida, isto é, foi criada por um órgão e 
autoridade com legitimidade para fazê-lo. O debate sobre validade da norma jurídica, para os segundos, diz respeito à maior proximidade da 
norma com os valores fundamentais em que o Direito deve se inspirar. 


Uma das críticas ao pensamento juspositivista diz respeito ao monopólio que o Estado possui para criar Direito e, ao mesmo tempo, aplicá-lo. 
Para Eugen Ehrlich a idéia de que todo Direito deriva do Estado, apenas quer dizer que, uma norma, independente de como surgiu, só se 
transforma em norma jurídica quando é reconhecida como tal pelo Estado. Mas, segundo o autor, é possível encontrar na sociedade um direito 
vivo que domine as relações sociais. Apesar de não estar fixado em leis promulgadas pelo Estado, exerce um papel de organização da vida 
em sociedade. 


Um dos motivos apontados pelo autor para o fracasso da leis promulgadas pelo Estado é o fato de a iniciativa para garantir sua aplicação 
depender da ação das partes e esta, muitas vezes, falha por completo. Algumas leis permanecem desconhecidas para a maioria da população 
e é comum, em outras situações, as partes beneficiadas carecerem de meios para levar à frente suas reivindicações. 


Direito e conflitos inter-individuais 


A existência do Direito como um conjunto de instrumentos que a sociedade dispõe para exercer o chamado controle social — impondo 
modelos culturais, ideais coletivos e valores, que persegue na tentativa de superar os conflitos e tensões sociais —, nem sempre é suficiente 
para evitar o surgimento das disputas entre indivíduos e as transgressões às normas jurídicas. Esses conflitos caracterizam-se por situações 
em que uma pessoa dispensa tratamento discriminatório a uma outra, ou pretendendo um determinado bem, decide tomá-lo, retirando-o do 
domínio de outra pessoa. A partir da resistência de outrem, há o surgimento de um conflito. A princípio, o direito impõe que, para pôr fim a 
essa situação, seja chamado o Estado-juiz, que virá dizer, através de uma sentença judicial, qual a vontade do ordenamento jurídico para o 
caso concreto. Por isso, é correto afirmar que a decisão judicial, em determinado caso, se constitui no Direito concretizado. Daí a importância 
que o Poder Judiciário possui na resolução de casos a ele apresentados pelas partes em conflito. 


Mas, nem sempre os conflitos entre indivíduos são deduzidos em juízo, podendo existir a autocomposição, presente das seguintes formas: na 
desistência, com a renúncia voluntária de um dos sujeitos em sua pretensão; na submissão, com sacrifício de um dos sujeitos de seus 
interesses ou direitos, e na transação, que se dá através de concessões recíprocas. Há ainda a autotutela, onde o sujeito com sua própria 
força e na medida dela, trata de conseguir a satisfação de sua pretensão. 


Podemos afirmar que os indivíduos garantem seus direitos à medida que não se conformam com as intervenções injustas, resistindo às 
pretensões de outros indivíduos e do próprio Estado. Quando verificamos a ausência da resistência às intervenções injustas, quer sejam nas 
relações interindividuais ou na ação estatal, ou constatamos, ainda, a inércia dos cidadãos diante da omissão do Estado em protegê-los ou 
realizá-los, temos aí um direito morto, que não é exercido pelos seus titulares. 


Como ficamos diante do desconhecimento de algum direito ou diante da banalização de intervenções injustas? Sabemos, empiricamente, que 
muitos indivíduos não conhecem seus direitos, ou não acreditam em justiça ou no Poder Judiciário como forma de garanti-los de maneira 
eficaz[1] ou, às vezes, não reconhecem como ilegais e injustas as intervenções sofridas. 


Hoje, no Brasil, é muito difícil afirmar que os afro-brasileiros possuem consciência suficiente de seus direitos para resistirem a um obstáculo de 
cunho discriminatório. Por outro lado, os poucos casos levados ao Poder Judiciário têm recebido um tratamento de matéria sem relevância 
para o mundo do Direito. Em nossa opinião, isso reflete o papel conservador que o Poder Judiciário tem desempenhado no país 
desconhecendo reiteradamente seu papel como garantidor dos direitos violados de indivíduos historicamente desfavorecidos. 


No Brasil, o exercício da cidadania só adquire universalidade no momento do sufrágio universal. Em seguida, evapora-se como um éter, 
reingressando o suposto cidadão a um sistema hierárquico que aproxima ou afasta os indivíduos da garantia ao exercício dos direitos 
segundo critérios tais como: cor da pele, etnia, classe, ocupação, local de moradia etc... Muitas vezes o indivíduo discriminado recolhe-se a 
uma posição de inércia que se justifica na seguinte máxima: “as coisas são assim mesmo não adianta fazer nada”. O quadro de aparente 
conformismo revela, em parte, uma sociedade onde a cidadania é de baixa intensidade participativa e o acesso à Justiça ainda não foi 
universalizado. 


Em pesquisal2] realizada nas cidades de Nova Iguaçu e Volta Redonda (Estado do Rio de Janeiro), onde procuramos investigar a atitude dos 
afro-brasileiros quando sofrem discriminação, 57,9 % dos entrevistados afirmaram que nada fizeram e 20,2% apenas reagiram verbalmente. 
Naquela ocasião constatamos que havia um total desconhecimento da Lei 1.390/51 (Afonso Arinos) que definia a prática de preconceito como 
contravenção penal. 


A pergunta que introduzimos nessa reflexão é a seguinte: o que restou de conflituoso nas relações raciais no Brasil? Fazemos referência à 
concepção de conflito capaz de forjar um nova forma de tratamento por parte da sociedade e do Estado. A maioria da população negra vive 
em guetos, sofrendo todas as formas de privações e constantes abusos em seus direitos formais por parte do aparato do Estado, representado 
pelas corporações responsáveis pela segurança dos cidadãos. Apesar disso, não consegue fazer uma ligação entre a sua condição social e 
um modelo de exclusão baseado na idéia de raça. O modelo de desenvolvimento adotado no país permitiu que os afro-brasileiros 
permanecessem praticamente sem mobilidade sócio-econômica. Paradoxalmente, a sociedade incorporou toda a sua produção cultural e 
religiosa. Daí afirmarmos que (in spirit) os afro-brasileiros foram incorporado na sociedade brasileira, gerando assim um sentimento de 
integração. 


Então, se não existem conflitos abertos, por que estamos aqui buscando uma equação no campo do Direito e da cidadania para um problema 
que não causa cisões na sociedade brasileira? Aí está, no nosso ponto de vista, o marco das reflexões sobre todo o trabalho desenvolvido 
pelas entidades do Movimento Negro em defesa da cidadania da população negra, muitas vezes acusadas de dividir a população ao 
denunciarem práticas discriminatórias. 


Até onde conhecemos, o modelo de ordem jurídica ocidental, de cunho liberal, se afirmou através da proteção dos indivíduos naquilo que 
possuem como características universais: a dignidade humana, a vida, a liberdade. Assim, uma legislação anti-racista tem como escopo 
proteger um indivíduo afro-brasileiro de qualquer lesão aos seus direitos em razão da discriminação — da separação pelas partes. A 
discriminação é responsável pela diferenciação de tratamento, constituindo-se um ato antijurídico em si. 


A lesão se dá no desrespeito ao direito ao tratamento igualitário, à dignidade da pessoa humana, à subjetividade representada na condição de 
indivíduo afro-brasileiro. 


Após relacionarmos algumas peculiaridades do Direito, que segundo os juspositivistas têm na lei sua maior manifestação, podemos afirmar 
que em diversos diplomas legais existem dispositivos que protegem os indivíduos afro-brasileiros da prática da discriminação e do preconceito 
racial. 


Vale registrar que o dispositivo legal tem como objetivo garantir aos indivíduos-cidadãos a inviolabilidade no exercício de seus direitos, 
enquanto portador de dignidade humana. Assim, encontraremos dispositivos garantidores de direitos e proibições legais contra a discriminação 
e preconceito racial, de cor ou etnia, na Constituição Federal, na legislação civil e criminal, na legislação trabalhista, no Código de defesa do 
consumidor, no Estatuto da Criança e dos Adolescentes e nos tratados internacionais. 


Direito e Constituição Federal 


Uma outra forma de classificação do Direito é a divisão entre regras de comportamentos e regras de estrutura e organização. No entanto, para 
que essas normas sejam colocadas para o conjunto da sociedade é necessário que aqueles que as outorgam estejam investidos de 
legitimidade. Legitimidade entendida como capacidade de representação política de um conjuntos de pessoas. É inegável que as sociedades 
modernas comportam indivíduos, classes e grupos corporativos que representam os mais variados interesses e ideais. 


Com isso, dificilmente, sem um mínimo de consenso, conseguiríamos livrar a sociedade de lutas fragmentárias dos mais diversos interesses. 
As constituições modernas surgem, no aspecto antropológico, como pactos fundamentais que comportam a confluência de diversos interesses 
antagônicos a fim de preservar o espaço social onde, supostamente, é posssível gozar da igualdade de oportunidades. 


No aspecto jurídico-positivo, as constituições exercem a função de fundamento lógico de validade de todo o ordenamento jurídico (conjunto de 
legislação). Equivalem a normas supremas que regularão a criação de outras normas. 


A história constitucional brasileira apresenta uma alternância entre constituições democráticas, que se originaram de um órgão constituinte 
composto de representantes do povo eleitos com o fim de as elaborar, como são exemplos as de 1891, 1934, 1946 e 1988; e as outorgadas, 


elaboradas e estabelecidas sem a participação do povo, impostas pelos governantes, como foram as cartas de 1824, 1937, 1967 e 1969. Tal 
fenômeno de instabilidade constitucional revela a constante turbulência sócio-política e econômica em que o país vive, e seus reflexos na 
forma de organização político-jurídica do Estado brasileiro. 


Para o nosso trabalho, interessa aprofundar mais detidamente as normas constitucionais garantidoras de direitos fundamentais. Segundo o 
prof. José Afonso da Silva, existem diversas expressões utilizadas para designar os direitos fundamentais e seus significados: direitos naturais, 
por se entender que se tratava de direitos inerentes à natureza do homem, também chamados de direitos inatos, que cabem ao homem só 
pelo fato de ser homem; direitos humanos, expressão preferida nos documentos internacionais; direitos individuais, referente aos direitos do 
indivíduo isolado, correspondendo ao que se tem denominado direitos civis ou liberdades civis. 


É utilizado na Constituição para exprimir o conjunto dos direitos fundamentais concernentes à vida, à igualdade, à liberdade, à segurança e à 
propriedade; direitos públicos subjetivos, constituem um conceito técnico-jurídico do Estado liberal, que exprime a situação jurídica subjetiva do 
indivíduo em relação ao Estado, onde por meio do Direito Constitucional concede-se um conjunto de direitos objetivos[3]. 


Segundo José Afonso, podemos classificar os direitos fundamentais em cinco grupos: direitos individuais, art.5º; direitos coletivos, art.5º; 
direitos sociais, art.6º e 193 e ss.; direitos à nacionalidade, art. 12 e os direitos políticos, arts. 14 a 17. A Constituição Federal não incluiu entre 
os direitos sociais os direitos fundados nas relações econômicas. Podemos encontrá-los estabelecidos no Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais e no Art. 22 da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Mas não basta que o direito esteja declarado e 
reconhecido na Constituição, porque sempre existirão momentos de violação nas relações interindividuais e ocasiões onde se verificará a 
omissão das autoridades em desempenharem seus papéis de garantia e realização de algumas obrigações que lhes são impostas pela Magna 
Carta. Muitas vezes, para que o direito seja garantido, será necessária ação de resistência à violação por parte de seu titular, conduzida pelo 
entendimento de que aquela invasão é injusta e não tem amparo no sistema de direitos que regula nossas vida em sociedade, porque interfere 
no gozo e exercício dos “meus” direitos de cidadão. 


ALGUNS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS GARANTIDORES DE DIREITOS FUNDAMENTAIS 
Art. 5º 


Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 


Comentários: A Constituição Federal consagrou como direito fundamental o dever do Estado de tratar a todos com igualdade sem qualquer 
forma de distinção; ainda estabeleceu como bens fundamentais sujeitos à proteção: a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a 
propriedade. O princípio da isonomia acima consagrado não se aplica apenas ao Estado, deverá ser tomado pelo conjunto dos cidadãos como 
um valor constitucional que deveremos garantir nas relações cotidianas. 


|- 
Il - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei. 


Comentário: O Estado Democrático de Direito tem como principal objetivo livrar o indivíduo da tirania dos poderosos e da arbitrariedade dos 
ditadores. Neste inciso fica bem claro que a lei é o instrumento de mediação das relações dos cidadãos com o Estado. Assim o cidadão possui 
inteira liberdade para fazer tudo que não seja proibido pela lei. 


Il - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 


Comentário: A constituição proíbe a tortura que poderá ser física ou mental e o tratamento desumano e degradante. Este dispositivo aplica-se 
aos órgãos estatais e a todos os cidadãos. 


Iv- 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 


Comentário: A Constituição Federal inovou atribuindo aos cidadãos o direito de ingressarem na justiça quando houver algum dano moral, ou 
seja algum ato que traga dor psíquica ou prejuízo à reputação dos indivíduos. 


X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente da violação; 


Comentário: o dispositivo declara invioláveis a honra e imagem das pessoas. A honra é conjunto de qualidade que caracterizam a dignidade 
da pessoa, o respeito dos concidadãos, o bom nome, a reputação. A imagem consiste nos aspectos físicos inseparáveis do indivíduo. 


Vedações constitucionais da prática de qualquer forma de discriminação e da prática do racismo. 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 
XLII - a prática de racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 


Comentário: A Constituição Federal faz uma rigorosa proibição de qualquer forma de discriminação contra os direitos fundamentais e as 
liberdades fundamentais (direito de ir e vir, liberdade de pensamento, de culto etc.). No inciso XLII foi rigorosa no sentido de proibir a prática da 
discriminação racial considerando um crime em que não se admite o pagamento de fiança para o acusado aguardar o julgamento em liberdade 
e poderá o responsável ser punido a qualquer momento. 


Implicações da Prática do racismo para o direito 


Nas interelações que vivemos diariamente é muito comum encontrarmos pessoas que afirmam possuir determinado direito ou que, vivendo 
determinadas situações conflituosas, clamam por uma certa medida de justiça. Na maioria da vezes, sustentam suas pretensões jurídicas em 
um conhecimento geral da legislação vigente ou em um sentimento de justiça que, em muitos casos, equipara-se à idéia da existência de um 
princípio natural de justiça que teria como objetivo corrigir a situação que emergiu, diante dos padrões de comportamento, como algo injusto, 
desleal. 


No entanto, para nós, não resta a menor dúvida de que, no momento em que emerge a situação conflitiva, que se tornará o objeto da demanda 
judicial, há uma vinculação imediata entre o suposto direito lesado com um valor — de Justiça — que deverá ser garantido através da ação 
do Poder Judiciário, que resolverá, definitivamente, o conflito. Com isso, queremos afirmar que, para o senso comum, há uma vinculação entre 
as idéias de Direito e Justiça, dando origem a algo que contém um valor que revela o que há de mais reto possível produzido pela 
comunidade humana. Neste sentido, a garantia da eficácia de uma legislação que regula determinados comportamentos, possui maiores 
possibilidades de êxito quando a comunidade para qual foi elaborada consegue internalizar o comando normativo que emana dessa legislação 
como valores a serem observados pela sociedade. 


Delito, no direito penal, e ato ilícito, no direito civil, são definições que deverão ganhar vida nas práticas cotidianas, sob pena de as normas que 
as definem perderem completo sentido. Por outro lado, não podemos perder de vista que a regulação jurídica, no que diz respeito a compor- 
tamentos, se dá no campo da garantia e delimitação da atuação dos indivíduos, à medida que garante a extensão de direitos para todos, deli- 
mitando automaticamente a esfera de interferência de todos em relação aos seus concidadãos. Os direitos garantidos a cada pessoa na 
sociedade impõem um elevado grau de renúncia a certos comportamentos que prejudicariam os demais. Assim, ao cidadão é permitido tudo 
que não é proibido, ou ainda, tudo que não ocasionar prejuízo ao direito alheio, sob pena de ser chamado a repor o prejuízo causado na 
esfera civil ou arcar com as sanções decorrentes da norma proibitiva que foi descomprida. 


Constantemente, as entidades da sociedade civil que atuam na defesa jurídica dos discriminados, são interrogadas sobre a veracidade do 
problema racial no Brasil, e, consequentemente, sobre a relevância do trabalho desenvolvido. São questionamentos que trazem as próprias 
respostas: “ No Brasil não tem racismo, isso só existe lá fora, nos Estados Unidos e na Africa”; “Aqui as pessoas chamam os outros de 


macaca ou asfalto brincando”; “Essas pessoas que falam de racismo é que são racistas, recalcadas”; “Não sou discriminada porque conheço 
o meu lugar”. Temos constatado que os argumentos acima citados surgem de todos os estratos sociais. 


Por que a prática da discriminação no Brasil foi naturalizada? É possível mudarmos esse quadro? Temos força para impedir que a própria 
legislação caia na ineficácia, reforçando a cultura da impunidade? É exatamente nesse ponto que afirmamos que o problema da prática da 
discriminação e do preconceito devem ser tratados pela sociedade e o Estado como uma questão de Direitos Humanos. O conjunto da 
sociedade brasileira, principalmente o poder judiciário, precisa se posicionar de forma nítida contra a prática da discriminação racial 
demonstrando um compromisso com a garantia dos direitos constitucionais e reconhecendo a condição de humano e cidadão deste povo que 
tanto contribuiu com o país. Temos diversos diplomas legais que protegem o cidadão contra qualquer forma de discriminação, mas não temos 
o sentimento de valor (protegido) de justiça. Na prática, é como se o problema da discriminação e do preconceito não se constituíssem um 
problema para o direito e para justiça, nem para a sociedade, nem para o poder judiciário. 


Anthony W. Marx, em seu trabalho comparativo entre as relações raciais no Brasil, na África do Sul e nos Estados Unidos, sustenta que a 
ausência de exclusão formal em nosso país, restringiu a possibilidade de desenvolvimento de uma solidariedade baseada na identidade racial. 
Assim, o mito da democracia racial teria sufocado uma reação com base na identidade racial. Consequentemente, as mobilizações contra as 
desigualdades e ausência de oportunidades. Por sua vez, o apartheid, na África do Sul, e Jim Crow, nos Estados Unidos, teriam incentivado o 
desenvolvimento da contramobilização por parte dos negros. 


Concordamos, em parte, com Anthony W. Marx, embora a identidade africana tenha sido inoperante, no sentido de constituir-se em elemento 
de internalização para produção de uma solidariedade, ao menos, na maioria da população. Essa mesma identidade racial constituiu-se um 
elemento de resistência na área religiosa e produziu uma matriz cultural extensamente incorporada à cultura nacional. 


Se por um lado a ausência de racismo legal impediu o desenvolvimento de uma solidariedade com base na identidade, por outro lado no 
Brasil, os Afro-brasileiros não contaram com a existência de espaço público capaz de garantir a legitimidade de um debate sobre igualdade de 
tratamento. Os chamados princípios do Estado Moderno. O espaço público que por natureza trata-se de uma dimensão da sociedade onde se 
prioriza os princípios basilares do Estado Moderno, ou seja, a busca do bem comum e o tratamento igualitário dos cidadãos em oposição aos 
interesses privados e particulares, a rigor, no Brasil, é frágil e instável. Com efeito, não favoreceu o desenvolvimento de uma cultura de 
respeito e garantias ao exercício de direitos. 


O Sujeito da Discriminação 


Na maioria dos casos suscitados à esfera judicial os acusados que respondem pelas práticas discriminatórias de cunho racial defendem-se 
afirmando que possuem amigos negros ou que também descendem de negro, na tentativa de demonstrarem que suas práticas não possuem 
intenção discriminatória ou preconceituosa; outros afirmam que as expressões pejorativas utilizadas são recorrentes nas práticas cotidianas 
como atos de brincadeiras. Aqui nos deparamos com a idéia de que somente as práticas discriminatórias manifestadas pelo chamado “ódio” 
racial seriam capazes de produzir uma espécie de dano racial. Este pensamento opera com a premissa de que a sociedade brasileira é 
miscigenada e as relações raciais são harmônicas. Assim as práticas discriminatórias seriam menos perniciosas. 


Acreditamos que a respeito deste pensamento bastante solidificado em nossa sociedade devemos refletir a seguinte questão: Se não há ódio 
racial no Brasil, a partir de qual motivação o racista brasileiro discrimina um indivíduo negro. Poderemos chegar à conclusão de que para dis- 
criminar não seja necessário o ódio racial. Se observamos a prática da discriminação racial no país verificaremos que o racista no Brasil opera 
com a idéia de que os indivíduos negros devem ser rejeitados tanto no plano material como no plano imaginário. Os indivíduos negros são 
encarados como incompatíveis com alguns lugares e funções tais como: secretárias, atendentes de shopping centers, garçons em 
restaurantes ditos nobres, cargos de chefia etc.. Há em nossa sociedade uma construção mental negativa e racista a respeito dos negros que 
está viva e se manifesta nas práticas discriminatórias. Ora, qual a diferença para o indivíduo que foi discriminado se o ato teve como fundo o 
ódio racial ou a rejeição racial? O sujeito discriminado suportará os mesmos ônus em qualquer forma de discriminação concretizada. Serão 
sempre humanidade negada, oportunidades perdidas, direitos lesados etc... 


A discriminação e preconceito são práticas que exigem do praticante uma conduta a priori que se consubstancia em uma identificação negativa 
da vítima, tais como (negro incapaz, mulher incompetente, sujeito gordo, sujeito feio), para que posteriormente perpetue-se o tratamento 
diferenciado em face da vítima. No momento da exteriorização da discriminação o agressor conhece quem está sendo atingido pelo seu ato e 
tem o exato conhecimento dos parâmetros utilizados para fazer a identificação negativa de sua vítima. 


O sistema que permite a comparação é binário e exclui a vítima do merecimento de uma postura igualitária por parte do agressor. É o negro x 
branco, mulher x homem, judeu x não-judeu. Em se tratando de discriminação e preconceito racial, os parâmetros utilizados para a justificativa 
da exclusão na forma de tratamento são informados por pensamentos baseados na idéia de superioridade racial, bastante presente na 
sociedade. 


O sujeito da discriminação e do preconceito não é qualquer sujeito, e sim aquele cuja identidade não se coaduna com uma determinada 
identidade idealizada e tida como superiora. O sujeito da discriminação e do preconceito racial de cor, no Brasil, é o negro, que na definição do 
Antropólogo Jacques D'ask pode ser “qualquer pessoa de origem ou ascendência africana, suscetível de ser discriminada por não corres- 
ponder, parcial ou totalmente, aos padrões estéticos ocidentais e cuja projeção de uma imagem inferior ou depreciada representa a negação 
do reconhecimento igualitário, fonte de uma exclusão e de uma opressão fundamentadas na dupla negação dos valores da identidade grupal e 
das heranças cultural e histórica”. 


No Brasil, a identidade racial é elemento que interfere em um maior ou menor reconhecimento dos direitos à cidadania. Isso significa que 
temos um recorte de cunho racial, historicamente construído, que opera na sociedade fazendo a seleção dos indivíduos conforme sua 
identidade étnica para fins do reconhecimento ao direito de exercício da cidadania e ao tratamento igualitário. Possuir características oci- 
dentais confere maior proximidade a cidadania. 


Da Prática da Discriminação e do Preconceito como Crime 


A conduta que contrariar a norma, incidindo no tipo penal definido em lei, será denomina como ato antijurídico, ou seja, um comportamento 
contrário ao que prescreve o Direito. Deve o infrator responder pela responsabilidade penal, se a conduta praticada estiver expressamente 
proibida em dispositivo penal como um delito ou um crime. Citemos como exemplo, o fato de um pessoa que dispara uma arma de fogo contra 
alguém, vindo este a falecer. Na esfera penal o infrator estará sujeito a um processo criminal porque sua conduta incidiu no tipo penal (matar 
alguém), contrariando a norma que estabelecia como dever legal “não matar”. Será julgado pelo fato imputado, definido como crime no Art. 121 
do Código Penal, sujeito às penas cominadas, se for condenado, de reclusão de seis a vinte anos. 


Para o direito penal brasileiro, a prática da discriminação e do preconceito por raça, etnia, cor, religião ou procedência nacional consiste em um 
delito previsto na lei 7.716/89, alterada pela lei 9.459/97. As referidas legislações foram promulgadas em consonância com o Art. 5º, inciso XLI, 
que estabeleceu, em foro Constitucional, a prática do racismo como crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão. 

A lei 9.459, de 13.05.1997, corrigiu a Lei 7.716, de 15.01.1989, modificando os arts. 1º e 20º, e revogando o art. 1º da Lei 8.081 e a Lei 8.882, 
de 03.06.1994. Além de punir, com penas de até cinco anos de reclusão, e multas, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, introduziu no Art.140 do Código Penal o parágrafo terceiro, tipificando a injúria com utilização 
de elementos relacionados a raça, cor, etnia, religião ou origem, com penas de reclusão de um a três anos, mais multas. 

a) Condutas definidas como crime de prática de discriminação e preconceito de raça, cor, etnia, ou procedência nacional. 

Leinº 7.716, de 05 de Janeiro de 1989, alterada pela Lei 9. 459, de Maio de 1997. 

Art. 1º 


Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação e de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência 
nacional. Acrescentado pela Lei 9.459, de 13 de maio de 1997. 


Comentários: O Artigo primeiro estabelece que as condutas abaixo descritas são consideradas crimes de discriminação ou de preconceito. 
Portanto estão proibidas sob pena do infrator estar sujeito a um processo criminal que será movido pelo Ministério Público. O bem jurídico 
protegido pela lei é o direito ao tratamento igualitário. Neste sentido a lei reforça o dispositivo do Art. 5º "caput" e regulamenta o inciso XLII. 
Art. 2º (vetado) 

Art. 3º 


Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das 
concessionárias de serviços públicos. 


Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 


Comentários: Impedir é criar obstáculo, proibir, obstruir, estorvar, embaraçar, de qualquer maneira, o acesso de alguém, que esteja habilitado, 
a qualquer cargo, nas entidades descritas. Obstar é opor-se, causar embaraço. Ambos os verbos são sinônimos. O dispositivo visa proteger o 
tratamento igualitário entre os postulantes devidamente capacitados a cargos no serviço público. 

Art. 4º 

Negar ou obstar emprego em empresa privada. 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 

Comentários: Basta a negativa ou impedimento para que se materialize o crime. São figuras semelhantes (esta e a hipótese infra) tratadas de 
forma diversa. O dispositivo visa proteger o tratamento igualitário ao acesso a vagas de trabalho oferecidas pelas empresa da iniciativa 
privada. 

Art. 5º 

Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber cliente ou comprador: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Comentários: Permitir o ingresso mas não o atender, servir, ou receber, calcado em preconceito ou discriminação, também caracteriza o 
crime. Cometerá o crime o preposto, o dono ou o empregado do estabelecimento. O dispositivo visa proteger o tratamento igualitário nos 
estabelecimentos comerciais. 

Art. 6º 

Recusar, negar, ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público de qualquer grau. 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 

Comentários: Recusar e negar têm o mesmo sentido: opor-se, rejeitar. É bastante a recusa de inscrever ou impedir o ingresso de aluno em 
estabelecimento de ensino, não importa se público ou privado, nem o grau em questão. O dispositivo visa proteger o tratamento igualitário no 
acesso aos estabelecimentos de ensino. 

Parágrafo Único - Se o crime for praticado contra menor de 18 (dezoito) anos a pena é agravada de 1/3 (um terço). 

Art. 7º 

Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento similar. 

Pena: reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos. 

Comentários: Hotel, estalagem, pensão ou qualquer estabelecimento similar: quando impedido o acesso ou negada a hospedagem. Não 
importa onde estejam localizados esses estabelecimentos. O simples obstáculo ou a oposição à hospedagem é indicativo do crime. Permitir o 
ingresso mas recusar hospedagem configurará o crime, porque de nada adiantará o ingresso nesses locais se houver recusa em hospedar a 
pessoa. O dispositivo visa proteger o tratamento igualitário no acesso aos serviços acima mencionados. 

Art. 8º 

Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes, abertos ao público. 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Art. 9º 

Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, casas de diversões, ou clubes sociais abertos ao público: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Comentários: vide anterior 


Art. 10º 


Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, bares, termas ou casas de massagem ou estabelecimentos com as 
mesmas finalidades: 


Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

vide anterior 

Art. 11º 

Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mesmos: 

Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Comentários: Consuma-se o crime ao se impedir qualquer pessoa de ter acesso a esses locais, determinando-lhe uma entrada específica e 
causando-lhe constrangimento e vergonha. O dispositivo visa proteger o tratamento igualitário no acesso às entradas sociais em edifícios 
públicos e privados. 


Art. 12º 


Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios, barcos, ônibus, trens, metrô, ou qualquer outro meio de transporte 
concedido: 


Pena: reclusão de 1(um) a 3 (três) anos. 


Comentários: Incide também o tipo penal em restrições ao acesso ou uso de helicóptero, táxi aéreo, charrete, táxi, motocicleta-táxi. O 
dispositivo visa proteger o tratamento igualitário no acesso aos meios de transportes. 


Art. 13º 

Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das Forças Armadas: 

Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Comentários: As forças Armadas constituem-se da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. As polícias militares e os corpos de bombeiros, 
como forças auxiliares e reserva do Exército, não escapam a essa norma, assim como, também é crime obstar ou impedir o acesso ao serviço 
dessas coorporações. O dispositivo visa proteger o tratamento igualitário dos postulantes, devidamente capacitados, no acesso ao serviço das 
Forças Armadas. 

Art. 14º 


Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência familiar ou social: 


Pena: reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 


Comentários: Meio é o recurso empregado para atingir um objetivo. Forma é a maneira, o jeito, o modo. O dispositivo visa proteger o convívio 
familiar e social e a liberdade para contrair núpcias entre os indivíduos. 


Art. 15º (vetado) 
Art. 16º 


Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para servidor público, e a suspensão do funcionamento do 
estabelecimento particular por prazo não superior 3 (três) meses. 


Art. 17º (vetado) 

Art. 18º 

Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença. 
Art. 19º (vetado) 

Art. 20 


Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. Acrescentado pela Lei 9.459, de 
13 de maio de 1997. 


Pena: reclusão de um a três anos e multa 


Comentários: Praticar o crime é realizá-lo com esforço próprio. O próprio agente o comete. Induzir é persuadir, aconselhar, argumentar. 
Pressupõe a iniciativa à prática, que pode ocorrer por qualquer meio. Incitar é instigar, provocar a prática do crime, por qualquer meio ou de 
qualquer forma, sem necessidade de que isso aconteça através de meios de comunicação social ou publicação. O dispositivo penal visa 
proteger o tratamento igualitário que todos os cidadãos possuem como direito subjetivo independente de raça, cor, etnia ou procedência 
nacional. 


8 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou 
gamada, para fins de divulgação do nazismo. 


Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
8 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação ou publicação de qualquer natureza. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 


8 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar que seja ouvido o Ministério Público, ou que, a pedido deste, ainda antes do 
inquérito policial, sob pena de desobediência: 


|- o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo; 
Il - a cassação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas. 
8 4º Na hipótese do 8 2º, constitui efeito de condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a destruição do material apreendido. 


b) conduta definida como crime contra honra utilizando-se de elementos referentes à raça, cor, acrescentado pela Lei 9.459, de 13 de maio de 
1997. 


Código Penal 

Art. 140 

Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decoro: 

Pena: detenção, de 1 (um) a 6(seis) meses, ou multa. 

83º Se a injúria consiste da utilização de elementos relacionados à raça, cor, etnia, religião ou origem: 


Pena: reclusão, de 1(um)a 3 (três) anos e multa. 

Comentário: De acordo com a intenção da lei nova, chamar alguém de "negro", "preto", "pretão”, "negão", "turco", "africano", judeu”, "baiano", 
“japa”, etc. desde que com vontade de lhe ofender a honra subjetiva relacionada com a cor, religião, raça ou etnia, sujeita o autor a uma pena 
mínima de 1 (um) ano de reclusão, além de multa. 


Da Prática da Discriminação e do preconceito com Ato Ilícito 


Na esfera civil, a responsabilidade se define pelo dever de reparar os interesses privados, não importando tenha o ato praticado infringido 
disposição penal. A responsabilidade civil, de forma simples, pode ser definida como sendo a obrigação de reparar o dano causado a outrem. 
O dever de reparação tem fundamento na culpa ou no risco decorrente do ato ilícito do agente. O fundamento está na razão da obrigação de 
recompor o patrimônio diminuído com a lesão ao direito subjetivo. 


O réu pode ser civilmente obrigado à indenização do dano, e o fator gerador do prejuízo poderá não ser considerado uma conduta definida 
como crime. Isso quer dizer que pode um réu ser absolvido no juízo criminal, pela prática de um fato inicialmente considerado delituoso, e ser 
obrigado a indenizar à vítima, ao seu representante legal ou aos seus herdeiros, ou, ainda, reparar o dano provocado, perante o juízo cível. 


Vejamos algumas hipóteses em que em caso de absolvição a vítima ainda poderá ingressar com Ação Cível de indenização: 


| - Absolvição criminal pela ausência de prova sobre a existência do fato. Dá-se quando não é reconhecida categoricamente a inexistência do 
fato material, nem que o fato existiu, por força da dubitoriedade da prova, dando ensejo à aplicação do princípio “in dubio pro reu”. Na área 
cível poderá ser provada a existência do fato, pois, para tanto não haverá impedimento ao exercício da ação de reparação do dano originário 
da conduta do agente. 


Il - Absolvição criminal por não constituir o fato infração penal. Trata-se de caso atípico narrado na denúncia. Uma vez absolvido o réu poderá 
ingressar com ação cível e demostrar que ainda que não tenha sido um ilícito penal, pode constituir ilícito civil. 


HI -Absolvição criminal por não existir prova de ter o réu concorrido para a prática da infração penal. Se nos autos do processo não tiver prova 
suficiente da participação do acusado na prática criminosa, o mesmo poderá ser absolvido. No entanto, se o ofendido obtiver prova poderá 
ingressar com a ação cível. 


IV - Absolvição criminal por não existir prova suficiente para condenação. Ocorre quando nos autos do processo não tenha prova suficiente 
para convencer o julgador da veracidade do conjunto dos elementos para comprovação de um crime. Contudo, nada obstará o direito do 
exercício da ação de reparação. 


O ato ilícito pode ser entendido como todo ato que venha a produzir lesão a um bem jurídico. Logo, o ato ilícito pressupõe uma lesão de 
direitos personalíssimos ou reais, ou a violação de preceitos legais de interesses privados. A ação ou a omissão envolvendo infração de um 
dever legal, contratual ou social, pode constituir ato ilícito. 


Dano quer dizer, de forma genérica, ofensa, mal. Na esfera jurídica a concepção é mais ampla, pois corresponde ao prejuízo originário de ato 
de terceiro que cause diminuição no patrimônio juridicamente tutelado. O sentido normal de dano está sempre ligado à idéia de prejuízo ou 


perda, caracterizando a diminuição do patrimônio atingido. O dano pode ser considerado como: 


a) Patrimonial, quando ocorre prejuízo ao patrimônio. Corresponde ao dano material, porque refere-se à perda ou ao prejuízo praticado 
diretamente a um bem patrimonial diminuindo o valor, anulando ou não a utilidade dele. 


b) Moral, quando são alcançados os bens de ordem moral, tais como: direito à honra, à família, à liberdade, ao trabalho. Existem duas 
modalidades de danos morais a saber: o dano moral com reflexo violador que cause perdas no patrimônio material e o dano moral que cause 
lesões ao patrimônio ideal, em contraposição ao patrimônio material, compreendendo tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico: 
a dor moral, a ofensa à dignidade, etc... Na prática, torna-se difícil estabelecer a quantia em dinheiro que corresponda à extensão do dano 
moral experimentado pela vítima. Recomenda-se que o valor a ser estabelecido leve em consideração a extensão do dano moral 
experimentado pela vítima. Neste sentido, temos entendido que o dano causado por discriminação e preconceito, com base na raça, cor ou 
etnia extrapolam a competência dos juizados Especiais Cíveis que fixam em 40 salários mínimos o valor da ação a ser apreciada. 


a) fundamento legal para reparação de danos morais e materiais 
Código Civil 
Art. 159 


Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o 
dano. A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo disposto neste Código, arts. 1.518 a 1.532 e 1537 a 1553. 


Comentários: A prática da discriminação constitui-se, em matéria civil, um ato ilícito praticado em desacordo com a ordem jurídica, violando 
direito subjetivo individual. Causa dano à vítima criando o dever de repará-lo. No momento em que se verifica a ocorrência dos fatos 
discriminatórios surge o direito da vítima propor uma ação de ressarcimento dos danos que podem ser patrimoniais ou morais. Teremos a 
hipótese de danos morais, em strict senso, danos morais com reflexo patrimonial e danos patrimoniais. 


Considerações finais 


Neste momento especial da história da sociedade brasileira em que o Estado reúne esforços para desenvolver uma prática consequente de 
direitos humanos nos órgãos estatais, acreditamos que a sociedade civil precisa o mais urgente possível tomar para si esta bandeira de 
proteção dos direitos humanos para que possamos aprofundar ainda mais nosso gozo e fruição de nossas liberdades e direitos sem quaisquer 
obstáculos. Assim, estaremos realizando a cada dia o ideal da democracia e o direito que temos de ser o mais humano possível com todas as 
nossas diferenças e peculiaridades, enriquecendo ainda mais a história do nosso Brasil. 
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Apresentação 


Sob o tema “Democracia, Desenvolvimento e Direitos Humanos: Superando as 
Desigualdades”, a 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos, convocada por meio do 
Decreto Presidencial de 29 de abril de 2008, será realizada no ano de comemoração dos 60 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos e representa uma oportunidade de 
avanço da consciência social e compromisso do Estado na proteção e promoção dos Direitos 
Humanos no Brasil. 


A convocação tripartite desta Conferência, realizada pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República, pela Comissão de Direitos Humanos e 
Minorias da Câmara dos Deputados e pelo Fórum de Entidades Nacionais de Direitos 
Humanos, representa um esforço democrático de interação dos diversos atores envolvidos 
na luta pelos Direitos Humanos no país. 


Cada passo da elaboração da Conferência foi dado em conjunto pela Sociedade Civil 
e pelo Estado, em um processo de negociação revestido de tensão e acordo, como se 
espera da relação entre estas instâncias sociais. O resultado foi extremamente positivo, 
construindo de forma consensual as bases deste evento. 


Devido à importância da revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos 
Humanos — PNDH, este será o objetivo principal da 11º Conferência Nacional. A partir do 
consenso nacional sobre a universalidade, interdependência e indivisibilidade dos Direitos 
Humanos - postulados firmados em Viena em 1993 — a Conferência tem o desafio de tratar 
de forma integrada as múltiplas dimensões destes direitos. Para isso, as discussões serão 
realizadas em torno de eixos orientadores transversais. 


Também são objetivos essenciais da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos 
a ampliação da participação de agentes sociais que normalmente não estão incluídos no 
debate, além do fortalecimento do pacto federativo no que se refere à responsabilidade de 
todas as esferas do Poder Público na efetivação dos Direitos Humanos no Brasil. Fundamental 
é a definição de responsabilidades compartilhadas entre a União, os Estados e os Municípios 
na execução de políticas públicas, a integração do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dentro de um sistema de respeito, proteção e efetivação dos direitos 
humanos, entre outros. 


O governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva reafirma o seu compromisso de tratar 
a questão dos Direitos Humanos como uma política de Estado, realizando de forma 
democrática este amplo debate nacional sobre o tema. 


Paulo Vannuchi 
Ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República 
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OBJETIVOS E COMPROMISSOS DA 11º CONFERÊNCIA NACIONAL 
DOS DIREITOS HUMANOS - 11º CNDH 


Ao se realizar em 2008, ano de comemoração do 60º aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, lançada pela Organização das Nações Unidas (ONU) ao 
final da Il Guerra Mundial, a 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos representa uma 
oportunidade especial de fazer avançar, no Brasil, tanto a consciência social quanto os 
compromissos do Estado voltados à concretização da idéia central daquele documento, 
indicando que livres e iguais em dignidade e direitos nascem todos os homens e todas as 
mulheres. 


O acúmulo histórico representado pelas dez edições anteriores desse importante 
processo de afirmação da democracia participativa no País já permite estabelecer, como 
ponto de partida de todos os debates preparatórios ao evento conclusivo de 15, 16,17 e 18 
de dezembro de 2008, um forte consenso nacional em torno da universalidade, 
interdependência e indivisibilidade dos direitos humanos, conforme registrado nos postulados 
firmados em Viena, em 19983. 


Um desafio político e metodológico central no desenvolvimento desse abrangente 
debate democrático, em escala nacional, é tornar mais sólidas, coesas, associadas e 
integradas as múltiplas dimensões dos direitos humanos, quer sejam, os direitos civis, 
políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. Daí a decisão de utilizar 
metodologicamente, como centro dinâmico das discussões, um conjunto de eixos orientadores 
— e não temas específicos — com vistas a enriquecer o debate público em torno dos direitos 
humanos. 


São propostos como eixos orientadores: 


a) Universalizar direitos em um contexto de desigualdades; 

b) Violência, segurança pública e acesso à justiça; 

c) Pacto federativo e responsabilidades dos três Poderes, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública; 

d) Educação e cultura em direitos humanos; 

e) Interação democrática entre Estado e sociedade civil e 

f) Desenvolvimento e direitos humanos. 


A 11º CNDH visa a reunir todos os atores envolvidos na organização e mobilização 
desse processo em torno de um objetivo principal: construir as bases para uma política pública 
de Estado que trate os direitos humanos de forma integrada, por meio da revisão e atualização 
do Programa Nacional de Direitos Humanos — PNDH, documento que deve se firmar, 
crescentemente, como orientador para as políticas públicas voltadas a assegurar o respeito, 
a defesa, a proteção e a promoção dos direitos humanos. Nesse sentido, a 11º CNDH será 
um momento de ampliar a inserção da temática dos direitos humanos no cotidiano nacional, 
reforçar a inclusão de atores emergentes nessa luta histórica e atualizar os compromissos 
nacionais frente aos tratados e convenções internacionais firmados nos últimos anos. 
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HISTÓRICO 


Lançada em 10 de dezembro de 1948, quando a Organização das Nações Unidas 
buscava firmar as bases de um programa mundial para assegurar a paz entre os países (o 
que só poderia acontecer quando asseguradas condições básicas de igualdade e justiça 
também na relação entre os segmentos sociais de cada país), a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos se desdobrou posteriormente em dois grandes Pactos e pelo menos seis 
Convenções que passaram a ser incorporadas à legislação e aos dispositivos constitucionais 
dos países aderentes. 


Uma constatação se impõe, no entanto: seja no Brasil, seja em quase todos os demais 
países do mundo, persiste uma enorme distância entre os enunciados desses instrumentos, 
que afirmam como imperativo o respeito aos direitos humanos, e aquilo que se observa, de 
fato, nos contextos concretos sempre eivados de violações, desrespeitos, discriminações, 
desigualdades, opressão e dominação. 


No caso brasileiro, só após a promulgação da Constituição de 1988, pondo fim a um 
difícil e prolongado ciclo histórico de lutas sociais voltadas à superação do regime militar e 
direcionadas à conquista da democracia, os direitos humanos começaram a ter um marco 
jurídico oficial. Já em seu Artigo 1º, a Carta de 1988 inclui entre os fundamentos do Estado 
brasileiro a cidadania e a dignidade da pessoa humana. São ainda objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil: a) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 
b) a garantia do desenvolvimento nacional; c) a erradicação da pobreza e a marginalização 
e redução das desigualdades sociais e regionais; e d) a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação 
(art. 3º). A Carta considera, ainda, que a prevalência dos direitos humanos é princípio regente 
das relações internacionais do país (art. 4º). 


O artigo 5º da Constituição Federal inicia o tratamento dos direitos e garantias 
fundamentais explicitando que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 


Os artigos 6º e 7º ampliam a concepção dos direitos humanos para além dos direitos 
civis e políticos e declara que são direitos sociais: a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência 
aos desamparados. 


Assim, a partir do princípio da dignidade humana, a compreensão dos direitos humanos 
como direitos de todos está intrinsecamente relacionada ao princípio da igualdade que, ao 
reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade e a diferença, também se revela como 
instrumento de combate à discriminação. 


O processo de efetivação do princípio da igualdade — em seu sentido formal e material 
— contribui para realizar a inclusão social, na medida em que diminui os fatores de exclusão. 
Para isso, é necessária a concretização dos direitos civis, políticos, sociais, econômicos, 
culturais e ambientais, compreendendo a proteção, promoção, defesa e reparação às 
violações de direitos humanos, sendo o Estado, o indivíduo e a sociedade os atores deste 
processo. 
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As diretrizes nacionais que orientam a atuação do poder público no âmbito dos direitos 
humanos foram desenvolvidas a partir de 1996, ano de lançamento do primeiro Programa 
Nacional de Direitos Humanos - PNDH 1. Passados mais de 10 anos do fim da ditadura, as 
demandas sociais da época se cristalizaram em torno da garantia dos direitos civis e políticos. 


O programa foi revisado e atualizado em 2002, com o lançamento do PNDH Il. Em 
função das demandas inspiradas nos movimentos sociais emergentes, essa atualização 
incorporou os direitos econômicos, sociais e culturais desde a perspectiva de universalidade, 
indivisibilidade e interdependência, expressa na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) e na Convenção e Programa de Ação de Viena (1993). 


As proposições dos PNDH le Il pretenderam orientar a concretização e promoção dos 
direitos humanos no Brasil pela via política, jurídica, econômica, social e cultural. Baseado 
em princípios estabelecidos nos tratados internacionais de direitos humanos, o PNDH significa 
uma iniciativa conjugada de governo e sociedade civil de realizar a orientação democrática 
prevista na Constituição. 


Após 12 anos desde sua primeira edição, o Programa Nacional de Direitos Humanos 
carece de cuidadosa revisão e atualização, de avaliar o que se tem, o que foi feito e o que 
deve passar a ser incorporado como desafio. É tempo de avaliar e legitimar prioridades, de 
conhecer e reconhecer novos e tradicionais agentes atuantes nos direitos humanos, a 
dinâmica das interações entre esses atores e os atuais espaços de participação, construção 
democrática e monitoramento da Política Nacional de Direitos Humanos no país. Também é 
necessário incluir aqueles pertencentes a grupos historicamente sujeitos a violações de 
direitos humanos, ainda que não articulados em movimentos organizados. 


A 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos foi convocada por um decreto do 
presidente da República, sendo uma realização conjunta da sociedade civil e do poder público, 
representado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
— SEDH/PR e pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados. 
A Conferência se desenvolve num cenário nacional em que é estimulada amplamente a 
participação direta da cidadania na formulação das políticas públicas de âmbito federal e de 
uma boa parcela dos entes federados. Longe de significar um sinal de “descansar” para a 
aguerrida militância histórica dos direitos humanos e dos atores que emergiram nas últimas 
décadas, dentre eles, crianças e adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, o segmento 
LGBT, etc. Os avanços já garantidos devem ser interpretados como alento para a definição 
de novas exigências. Nessa dialética, os passos já dados valem, basicamente, como início 
de uma longa caminhada para se atingir um patamar aceitável de concretização do respeito 
aos direitos humanos no Brasil, país que ainda é palco cotidiano de intoleráveis e persistentes 
violações. 


O objetivo central da 11º Conferência será, portanto, contribuir para o fortalecimento de 
uma Política Nacional de Direitos Humanos que sirva como base para uma Política do Estado 
brasileiro, por meio da revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos — 
PNDH. O contexto de elaboração do novo PNDH caracteriza-se pela reflexão e definição de 
rumo a ser buscado em conjunto pelo governo e pela sociedade civil, numa interação 
democrática que tanto pressupõe diálogo e parcerias quanto tensionamentos, fiscalização 
crítica, cobranças e pressão popular. O fortalecimento dos movimentos sociais e de suas pautas, 
associado ao desenvolvimento institucional dos direitos humanos pelos governos federal, distrital, 
estaduais e municipais, faz com que o país disponha hoje de acúmulo significativo na 
implementação de experiências nestas esferas e abertura para diálogo. 
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Neste sentido, é importante resgatar o histórico das Conferências Nacionais já 
realizadas, fundamentais para a consolidação dos direitos humanos no Brasil e evolução do 
processo de elaboração de políticas públicas na área (ver box abaixo). 


A Conferência Nacional dos Direitos Humanos tem sido, desde 1996, um espaço solidário, 
democrático e pluralista de definição de estratégias para a promoção e proteção dos direitos 
humanos no Brasil, além de poderoso instrumento de integração nacional e internacional no 
cumprimento desses objetivos. Inicialmente, a organização das Conferências contou com o 
protagonismo da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e 
das organizações da sociedade que posteriormente se articularam no Fórum de Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos (FENDH). A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República tem participado como instituição do Poder Executivo responsável 
pelo setor, inicialmente como convidada e gradativamente como parceira na promoção das 
conferências. Na 9º edição, participou também da convocação. Atualmente, além de convocar 
a 11º Conferência, é membro de sua Coordenação Executiva. 


Ao longo de dez edições, a Conferência consolidou-se como um encontro aberto dos 
variados atores no âmbito dos direitos humanos, quer atuantes nas instituições do Estado, 
quer nas organizações da sociedade civil. 


Histórico das Conferâncias Nacionais dos Direitos Humanos 


A 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em 1996, foi um momento- 
chave do processo de elaboração do PNDH, atendendo ao compromisso assumido pelo 
Brasil na Conferência de Viena, em 1993. Durante a 1º Conferência, foram acolhidas 
uma série de propostas emergentes de debates prévios organizados por regiões e setores 
de atividade. Parte das propostas da 1º Conferência foi incorporada pelo PNDH e outras 
se converteram em referências para seu posterior aperfeiçoamento. 


A 2º Conferência, em 1997, avaliou a aplicabilidade do PNDH e levantou novas 
propostas para complementá-lo. Críticas sobre a falta de implementação do PNDH foram 
expostas, ao lado de sugestões para preencher lacunas deixadas pela redação original. 
A avaliação crítica da 2º Conferência pressionou o Poder Executivo a atuar mais 
intensamente na implementação do PNDH e o Congresso Nacional a apreciar projetos 
da área. Na época, também foram criados Programas Estaduais de Direitos Humanos e 
a Secretaria Nacional de Direitos Humanos, então ligada ao Ministério da Justiça. 


A 3º Conferência foi realizada durante as comemorações do cinquentenário da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1998, e impulsionou a integração do 
Brasil na jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, debatendo a 
participação do país no Sistema Interamericano de proteção dos direitos humanos. Esta 
Conferência refletiu sobre a atualidade e aplicabilidade da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, além de estimular a disseminação e fortalecimento de organismos de 
direitos humanos municipais, estaduais e distrital, no interior de órgãos do poder público 
e em entidades da sociedade civil. 


Em janeiro de 1999, a Secretaria Nacional de Direitos Humanos passou a ser 
denominada Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com assento nas reuniões 
ministeriais. 
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A 4º Conferência Nacional de Direitos Humanos, em 1999, aperfeiçoou seus próprios 
mecanismos de funcionamento, visando obter mais eficácia e visibilidade nos resultados. 
Resultou disso a criação de uma comissão permanente para coordenar deliberações do 
encontro, como a elaboração do Relatório da sociedade civil sobre o cumprimento, pelo 
Brasil, do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 
além de planejar as edições seguintes das conferências. 


A 52 Conferência, sintonizada com a realidade brasileira e com a campanha da 
ONU do ano 2000 pela paz, concentrou-se no debate sobre a violência, desde sua 
expressão doméstica até a institucional, além de suas relações com a exclusão, a 
discriminação e o preconceito. O lema “Brasil 500 anos: descubra os direitos humanos”, 
ensejou a avaliação das violações sistemáticas ao longo dos cinco séculos passados. O 
tema do combate à tortura foi priorizado com a criação da Rede Brasileira Contra a Tortura 
e de uma campanha nacional pela abolição dessa prática no país. 


A 6º Conferência, em 2001, lançou a Campanha Nacional Contra a Impunidade, que 
contribuiu para pautar e aprovar a legislação que acabou com a imunidade parlamentar 
em crimes comuns. Estimulou o engajamento na preparação da Conferência Mundial 
Contra o Racismo, Discriminação, Xenofobia e outras Formas de Intolerância. Defendeu 
a construção de um Sistema Nacional de Direitos Humanos independente, pluralista e 
com capacidade investigatória. Cobrou do Poder Executivo efetiva implementação do 
Programa Nacional de Direitos Humanos, bem como sua atualização em termos de 
conteúdo, planejamento e cronograma de implantação. Exigiu maior transparência do 
governo na produção dos relatórios aos organismos internacionais de monitoramento e 
ratificação dos novos atos internacionais destinados ao aperfeiçoamento e 
democratização do acesso às instâncias regional e global de proteção dos direitos 
humanos. Reivindicou maior divulgação do papel das instituições financeiras e comerciais 
internacionais. 


A 7º Conferência, em 2002, abordou a relação entre pobreza e criminalidade. Com 
o slogan “Prevenção e combate à violência”, analisou os efeitos das desigualdades sociais, 
a cultura da violência, o crime organizado, a posse e o tráfico das drogas e armas. Também 
formulou proposta de criação de sistema nacional de proteção às vítimas da violência. 
Sugeriu que o avanço na implementação dos direitos humanos em todas as esferas da 
administração é uma forma eficiente de combate à criminalidade, em oposição à crença 
de que o emprego da violência pelo Estado pode acabar com esse problema, bem como 
a falácia de medidas como a redução da idade penal, endurecimento das condições 
carcerárias, penas perpétua e de morte. 


Em 2003, a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos ganhou o status de 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, ampliando 
atribuições para a gestão de políticas de direitos humanos. Entre as competências da 
SEDH estão: a assessoria ao Presidente da República na formulação de políticas e 
diretrizes voltadas à promoção dos direitos humanos; a coordenação da Política Nacional 
de Direitos Humanos em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Diretos 
Humanos - PNDH; a articulação de iniciativas e o apoio a projetos voltados para a proteção 
e promoção dos direitos humanos em âmbito nacional; o exercício das funções de 
ouvidoria-geral em direitos humanos, entre outras atribuições. 


A 8º Conferência, em 2008, focou-se na formulação de uma proposta de sistema 
nacional de proteção dos direitos humanos. O encontro procurou sensibilizar Estado e 
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sociedade para a necessidade de adoção de mecanismos capazes de enfrentar de forma 
integrada todas as dimensões das violações de direitos. Foram sugeridas a adoção de 
mecanismos de monitoramento do sistema, com ampla participação social, e a promoção 
de políticas públicas na educação formal e informal em direitos humanos. O documento 
final defendeu a prevalência dos direitos humanos face aos ajustes macroeconômicos 
em curso, bem como a qualificação das ações de proteção dos direitos humanos no 
campo da política de segurança pública e da segurança alimentar. Cobraram-se ainda 
avanços na implementação do sistema único de segurança pública, de modo a harmonizá- 
lo com as políticas e princípios dos direitos humanos. Nesta Conferência o Poder Executivo 
federal apresentou, por intermédio do Secretário Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, a proposta de integrar-se ao conjunto das entidades 
organizadoras e convocadoras da Conferência Nacional, ajudando, com isso, que a edição 
nacional fosse precedida de conferências estaduais. 


A 9º Conferência, realizada em 2004, foi a primeira a ter o Poder Executivo na 
comissão que convocou os trabalhos. Também ocorreu uma mudança institucional: foi a 
primeira vez que se elegeram delegados(as) a partir de conferências estaduais e distrital 
prévias. A 9º Conferência deu continuidade ao debate prioritário da oitava edição, sobre 
a construção do sistema nacional para o setor. O documento final analisou a situação dos 
direitos humanos no país, seus atores e as violações a serem combatidas. Em sua plenária 
final foi também aprovada alteração no calendário das conferências estaduais e distrital, 
que passaram, a partir de então, a ser realizadas a cada dois anos, sendo que, nos anos 
ímpares, seriam realizados encontros nacionais de direitos humanos, de proporções mais 
reduzidas, voltados ao aprofundamento de temas centrais para o processo de afirmação 
e consolidação dos direitos humanos no Brasil. 


Na 10º Conferência, ocorrida em 2006, foi retomada a prática anterior à nona edição, 
com o encontro sendo promovido em conjunto pelas comissões legislativas, entidades 
da sociedade civil, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e a SEDH/PR. O 
temário incorporou tópicos recentes no âmbito dos direitos humanos, considerando a 
transversalidade entre segmentos organizados. Painéis abordaram, entre outros temas, 
as relações entre o modelo econômico e os direitos humanos; racismo e violência; situação 
dos direitos indígenas; criminalização dos defensores de direitos humanos e movimentos 
sociais; educação para direitos humanos; exigibilidade dos direitos humanos econômicos, 
sociais, culturais e ambientais. Além desses painéis temáticos, um painel ateve-se na 
avaliação do PNDH, do Sistema Nacional de Direitos Humanos e da tramitação do projeto 
que transforma o atual Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, entre outras proposições legislativas. O documento final 
denunciou as violações contra defensores de direitos humanos. 
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DESAFIOS CENTRAIS À PROMOÇÃO E PROTEÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


O grande desafio rumo à efetiva promoção e proteção dos direitos humanos no Brasil 
é o de concebê-los e implementá-los na sua universalidade, interdependência e 
indivisibilidade, tratando-os de maneira transversal. A fim de responder a este desafio, o 
Grupo de Trabalho Nacional - GT Nacional de preparação e organização da 11º CNDH optou 
por uma metodologia que pretende guiar as discussões em torno de eixos orientadores — e 
não temas específicos. 


Espera-se deste processo o fortalecimento do relacionamento democrático entre Estado 
e sociedade civil para a consolidação de uma Política Nacional de Direitos Humanos, pautada 
por objetivos claros, metas, programas, ações e formas de atuação diversas, para que todos 
os setores da sociedade e também os poderes públicos possam agir de maneira a garantir 
Os direitos humanos no país, fortalecendo o Pacto Federativo e a ação dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 


O debate sobre os programas estaduais e distrital de direitos humanos, bem como as 
deliberações das conferências temáticas em âmbito nacional, estadual e distrital também 
devem contribuir para o processo de revisão e atualização do PNDH. 


A construção dessa abrangente Política Nacional de Direitos Humanos se confunde 
com a própria história das 10 Conferências Nacionais e resulta do esforço militante de milhares 
de brasileiros e brasileiras que dedicam suas vidas a essa causa, incluindo inúmeros 
defensores de direitos humanos. A consolidação dessa Política Nacional, entretanto, ainda 
requer a elaboração, em bases consensuais e carregando consistência conceitual, de algum 
documento capaz de unificar a compreensão de todos aqueles que contribuem para a causa 
dos direitos humanos. 


Para que a Política Nacional de Direitos Humanos seja digna desse nome, é necessário 
que se estruture em torno de três componentes básicos —o que fica como uma tarefa para as 
próximas conferências: a) um profundo diagnóstico crítico sobre a situação concreta dos 
direitos humanos no país; b) o estabelecimento de uma estratégia geral definindo quem são 
os protagonistas da luta, quais os adversários que podem ser identificados, onde concentrar 
esforços e como articular todos os passos de curto, médio e longo prazos para superar os 
graves obstáculos que se erguem contra a efetivação dos direitos humanos no contexto 
brasileiro; c) um programa propriamente dito, este sim, já caminhando a passos largos, no 
âmbito da 11º Conferência Nacional, para a formulação de sua terceira edição sucessiva. 
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EIXOS ORIENTADORES E REFLEXÕES 
º Universalizar direitos em um contexto de desigualdades: 


No Brasil, importantes avanços registrados desde a redemocratização ainda convivem 
com a persistência de graves violações de direitos. Esses fatos demonstram que, não obstante 
as inúmeras conquistas que expandiram a proteção dos direitos humanos, exigem-se, ainda, 
muitas outras iniciativas e mudanças no âmbito dos poderes públicos e também na esfera 
da vida social para atingir o desejável estágio de sua universalização e consolidação. 


De acordo com o mais recente Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (2007/2008)', o Brasil ocupa hoje o 70º lugar no índice 
de desenvolvimento humano (IDH). Apesar de ter ascendido à categoria de países com IDH 
mais elevado e, entre 2003 e 2006 ter reduzido a pobreza em 31,4%, resgatando da condição 
de pobreza 14 milhões de pessoas, o Brasil ainda pode ser considerado um dos países mais 
desiguais do mundo. Os 20% mais pobres do Brasil apropriam-se de apenas 2,8% da renda 
nacional. De outro lado, os 20% mais ricos detém 61,1% dessa renda. 


Observamos, portanto, que uma pequena parcela da população detém a maior parte 
da renda nacional. A concentração de renda faz com que o poder econômico e político também 
se reúnam nas mãos de poucos. Apesar de avanços, ainda se erguem enormes obstáculos 
para que esse esforço atinja os patamares efetivamente compatíveis com o respeito pleno 
aos direitos humanos. 


A discriminação racial e de gênero, somadas à forma de distribuição e à concentração 
do espaço territorial também estruturam as desigualdades no Brasil. 


A população negra no Brasil tem maiores dificuldades de ter seus direitos garantidos 
(educação, saúde, trabalho, segurança, etc.), em razão de condicionantes históricas e também 
pelo racismo e preconceito ainda presentes em nossa sociedade. Apesar dos esforços na 
implementação de políticas de promoção da igualdade racial, baseado, dentre outros, no 
apoio a comunidades remanescentes de quilombos e na adoção de ações afirmativas como 
a reserva de vagas para alunos afrodescendentes e indígenas em instituições de ensino 
superior, a desigualdade racial permanece no país. Uma de suas expressões consiste na 
exclusão social à qual homens e mulheres, identificados pelo IBGE como pretos ou pardos, 
são submetidos ao longo de suas vidas. 


No Brasil, dois terços da população pobre é negra e a metade vive abaixo da linha da 
pobreza. Essa proporção, de 46,3%, é duas vezes maior que a observada para a população 
branca, de 22,9%.? Com relação à educação, apenas 6,6% dos jovens negros frequentavam 
a universidade; entre os brancos esse percentual era de cerca de três vezes maior (19%). No 
mercado de trabalho, os negros(as) ganham, em média, metade dos rendimentos auferidos 
pelos brancos.º 


! United Nations Development Programme, Human Development Report 2007/2008. Fighting Climate Change: 
Human Solidarity in a Divided World. 

2 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2007) “Boletim de Políticas Sociais —- Acompanhamento e 
Análise nº 13, Edição Especial”, Brasília: IPEA 

“Idem (IPEA 2007) 
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Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA?, em 2005, a taxa 
de homicídios de negros (31,8 por 100.000) era cerca de duas vezes superior à observada 
para os brancos (18,4), sendo que na região Nordeste — uma das mais pobres do país — a 
taxa de homicídios de negros era mais de três vezes superior a dos brancos. Com relação à 
juventude negra, os dados são ainda mais alarmantes. 


Ainda segundo dados do IPEA, “negros nascem com peso inferior a brancos, têm maior 
probabilidade de morrer antes de completar um ano de idade, têm menor probabilidade de 
frequentar uma creche e sofrem de taxas de repetência mais altas na escola, o que leva a 
abandonar os estudos com níveis educacionais inferiores aos dos brancos. Jovens negros 
morrem de forma violenta em maior número que jovens brancos e têm probabilidades menores 
de encontrar um emprego. Se encontrarem um emprego, recebem menos da metade do 
salário recebido pelos brancos, o que leva a que se aposentem mais tarde e com valores 
inferiores, quando o fazem. Ao longo de toda a vida, sofrem com o pior atendimento no sistema 
de saúde e terminam por viver menos e em maior pobreza que brancos.” 


A desigualdade de gênero persiste no Brasil e sua redução é lenta. Secularmente as 
mulheres no Brasil foram vitimizadas pelo uso da força, limitadas à vida doméstica, impedidas 
de ascenderem socialmente no meio urbano e rural e de exercerem sua autonomia nas 
mesmas condições que os homens, em decorrência de uma ordem política, econômica, 
social e cultural promotora desta desigualdade. 


O sexismo, que permeia todas as relações sociais e faz com que as mulheres sejam 
subordinadas a uma relação de gênero desigual, dificulta o acesso pleno à sua cidadania. 
Em relação à presença de mulheres em cargos de comando de empresas privadas, a 
desigualdade se mantém: entre os funcionários de nível executivo, a taxa é de 11,5% em 
2007 (era de 10,6% em 2005) muito longe de representar a participação das mulheres no 
total da população brasileira (51,3%) e na população economicamente ativa (43,5%). Estes 
percentuais atestam a permanência de um “funil hierárquico”: quanto mais alto o cargo, menor 
a presença feminina. Por fim, registra-se baixa participação de mulheres em cargos nos 
legislativos e executivos das três esferas da Federação. Em 1995, homens com 
características profissionais similares e inseridos no mesmo segmento do mercado de 
trabalho que as mulheres, recebiam remuneração 66,3% maior do que elas. Esse diferencial 
que caiu para 56,1% em 2005”. Reconhece-se assim que as mulheres ainda enfrentam 
dificuldades quanto ao acesso pleno a sua cidadania. 


Por último, as desigualdades existentes em razão do território, tanto no meio rural - marcado 
pela concentração fundiária, como no meio urbano - em razão da existência de grandes periferias 
sem acesso a políticas e serviços públicos de qualidade, fazem com que cada espaço territorial 
determine o nível de acesso a direitos que uma pessoa pode ter. 


A reação de forças conservadoras presentes tanto no Estado quanto na sociedade à 
demarcação de terras indígenas e ao reconhecimento de territórios quilombolas devem ser 
enfrentadas para que não persista uma das principais condições históricas de manutenção 
das desigualdades e que impedem a efetivação dos direitos humanos. 


* Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2006) 'Radar Social 2006: Condições de Vida no Brasil, 
Brasília: IPEA, p. 80. 

“Idem (IPEA 2007) 

9 IPEA. Contribuições oferecidas ao texto-base da 1] Conferência Nacional de Políticas paras as Mulheres, 2007. 
"IPEA, Discriminação e segmentação no mercado de trabalho e desigualdade de renda no Brasil, 2007. 
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Muito se avançou após a Constituição Federal de 1988 na construção de um arcabouço 
legal de garantia de direitos, incluindo o tema dos direitos humanos na agenda nacional. 
Contudo, pouco se avançou na efetivação de direitos dentro de um contexto de grandes 
desigualdades. Faltam passos indispensáveis na construção dos instrumentos legais capazes 
de assegurar a observância dos direitos humanos e, principalmente, falta uma intervenção 
resoluta de todos os poderes republicanos para exigir a concretização dos direitos que já 
estão assegurados em lei ou inscritos nos dispositivos constitucionais. A compreensão das 
dinâmicas e causas das desigualdades é fundamental para a elaboração e a implementação 
das políticas públicas de direitos humanos. 


O objetivo desse eixo é permitir o debate, produzindo propostas e subsídios sobre 
como universalizar direitos na realidade brasileira em um contexto de grandes desigualdades. 


Como a desigualdade de renda, racial, de gênero, entre outras, afeta a efetivação dos 
direitos humanos no Brasil e o alcance das políticas universais? Como o PNDH deve responder 
a isso? 


Como o Estado brasileiro pode ampliar a incorporação das dimensões de gênero e 
raça nas políticas públicas de direitos humanos, desde o planejamento, implementação e 
avaliação, com definição de indicadores que possam evidenciar a diminuição das 
desigualdades na implementação progressiva dos direitos? 


Como o Estado deve reconhecer e proteger as diferenças, a diversidade e a pluralidade 
em todos os aspectos da vida social? Quais medidas e políticas devem ser efetivadas para 
garantir que grupos vulneráveis tenham seus direitos garantidos? 


e Violência, segurança pública e acesso à justiça: 


As arraigadas estruturas de poder e subordinação presentes na sociedade brasileira 
têm sido historicamente marcadas pela violência, gerando um círculo vicioso de insegurança, 
desrespeito, impunidade e medo. 


Apesar da criação de políticas nesta área, os resultados ainda não conseguem 
responder à violência que se expressa de diversas formas na sociedade brasileira, 
ameaçando a plena realização dos direitos humanos: pelo alto número de homicídios, que 
tem como maior vítima o jovem negro; pela violência contra as mulheres; pela violência sexual 
contra crianças e adolescentes; pela existência, ainda, do trabalho escravo; pela violência e 
intimidação de lideranças populares; pela criminalização da pobreza e dos movimentos 
sociais, incluindo os de defensores de direitos humanos e pela violência institucionalizada 
(sob a forma de execuções sumárias, tortura e extermínios) promovida por agentes públicos 
e privados. 


Entretanto, alguns avanços têm sido observados nestas áreas. No que diz respeito à 
violência contra as mulheres, por exemplo, registramos um avanço no marco legal com a 
promulgação da Lei Maria da Penha, que regula o tema da violência doméstica e familiar 
contra as mulheres. 


A segurança pública e o acesso à justiça são direitos humanos. A política de segurança 
pública deve ser considerada de forma abrangente, como uma política cidadã de proteção 
de direitos de todos e todas (do direito à vida, à liberdade, à expressão, etc). O debate sobre 


8 Lei Maria da Penha, lei n. 11.340/06. 
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o acesso à justiça abrange também questões como o combate à impunidade, celeridade, 
transparência, manutenção de privilégios, reforma do Poder Judiciário, atuação do Ministério 
Público, das Defensorias Públicas, etc. 


O objetivo desse eixo é articular o debate sobre violência, segurança pública e acesso 
a justiça, apresentando propostas de programas, ações e medidas de superação da violência 
e da impunidade no país. 


Que medidas devem ser formuladas e/ou adotadas para que a política de segurança 
pública e as forças policiais sejam garantidoras de direitos para todos(as) nesse país? 


Quais as prioridades de intervenção a serem incorporadas no PNDH neste momento 
em que as deficiências do sistema de segurança pública limitam a efetivação dos direitos 
humanos? 


Quais as ações necessárias para garantir um maior acesso à justiça para toda a 
população e uma maior agilidade, qualidade e eficácia na administração da justiça? 


e Pacto Federativo, responsabilidades dos três poderes, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública: 


A atualização do marco jurídico interno e a ampliação da adesão do Brasil a instrumentos 
internacionais buscam efetivar os direitos humanos no país. No entanto, o respeito, a proteção 
e a efetivação dos direitos humanos por parte dos órgãos do Estado brasileiro ainda 
necessitam de aprimoramento. 


No contexto da cooperação internacional, um desafio deve ser enfrentado, a carência de 
legislação que regulamente a forma de cumprimento das decisões emanadas pelos órgãos 
intemacionais de proteção dos direitos humanos, inclusive quanto à extensão dos compromissos 
assumidos pelo país a todos os entes do pacto federativo e Poderes da República. 


No âmbito interno, vários desafios devem ser enfrentados: a articulação de uma política 
pública de Estado que trate os direitos humanos de forma integrada; a definição de 
responsabilidades compartilhadas entre a União, os Estados e os Municípios na execução 
de políticas públicas; a integração do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública dentro de um sistema de respeito, proteção e efetivação dos direitos humanos, entre 
outros. 


Quais devem ser as responsabilidades da União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
na efetivação do novo PNDH? 


Como dar concretude aos compromissos assumidos pelo Estado, por meio da 
incorporação aos instrumentos de planejamento e orçamento da União, estados e municípios 
(plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual)? 


Ultrapassando a discussão sobre o pacto federativo, é importante também realçar a 
necessidade de articulação entre os três poderes do Estado - Executivo, Legislativo e 
Judiciário - na efetivação dos direitos humanos. Como esses Poderes podem contribuir para 
a revisão e atualização do PNDH? Qual será o papel de cada um deles na implementação 
do PNDH? 
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º Educação e cultura em direitos humanos: 


Garantir os direitos humanos, tais como as mais diversas formas de liberdade, 
segurança, alimentação, educação, saúde, moradia, trabalho, meio ambiente, não- 
discriminação, democracia e paz é um grande desafio, que deve ser seguido por todos(as). 
Informar, e mais ainda, educar em direitos humanos significa criar as bases para construção 
de uma cultura de direitos humanos, que esteja presente na esfera da vida cotidiana, em que 
as pessoas se reconheçam como sujeitos de direitos e participem ativamente deste processo. 


Como fazer com que a informação e a educação em direitos humanos permeiem as 
políticas públicas nas esferas federal, estadual, distrital e municipal? 


O reconhecimento da comunicação como direito humano pode contribuir para a 
informação e educação em direitos humanos no país. De que forma é possível ampliar a 
participação, neste processo, de sujeitos que têm seus direitos humanos violados e hoje não 
encontram espaço para se manifestarem? 


e Interação democrática entre Estado e sociedade civil: 


Os direitos humanos, como condição fundamental para a prevalência da dignidade 
humana, devem ser protegidos e efetivados por meio de esforços conjuntos do Estado e da 
sociedade civil. É necessário integrar e aprimorar os espaços de participação existentes, 
bem como criar novos espaços e mecanismos institucionais de construção e monitoramento 
das políticas públicas de direitos humanos no país. Concebida como sistema político que 
proclama a legitimidade do dissenso e das disputas entre segmentos e classes sociais, a 
democracia não é compatível com a existência de uma sociedade civil que simplesmente se 
amolda aos ditames do Estado. Também não é compatível com a presença de movimentos 
sociais moldados para concordar, abdicando de sua missão histórica legítima, que é fiscalizar, 
pressionar, cobrar, propor e exigir. 


A interação democrática entre Estado e sociedade civil pressupõe também a 
transparência e a disponibilização de informações públicas necessárias para o exercício do 
controle social das políticas públicas. Não só do governo federal, mas também de Estados, 
Distrito Federal, Municípios e demais Poderes da República. 


De que forma o Estado e a sociedade civil deverão desenvolver essa interação 
democrática a partir da realização da 11º CNDH e da revisão e atualização do PNDH? Como 
dar seguimento e concretizar as recomendações da 11º CNDH? Como criar mecanismos de 
monitoramento público-social de implementação das recomendações? 

Como garantir que as recomendações da 11º CNDH tenham expressão no orçamento 
público e no planejamento do Estado brasileiro (Plano Plurianual - PPA)? 


Como a democracia pode ser fortalecida por meio desse diálogo entre o Estado e a 
sociedade civil? 


Como articular e aprimorar a complexa estrutura de participação popular nas políticas 
públicas, por meio de diversos conselhos e conferências setoriais, no monitoramento das 
políticas de direitos humanos e do PNDH? 


EE 
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e Desenvolvimento e Direitos Humanos: 


O desenvolvimento econômico pode ser uma porta importante para a realização de 
direitos. Contudo, o modelo de desenvolvimento predominante no mundo tem produzido um 
insustentável passivo ambiental, além de uma concentração de renda que tem aprofundado 
as desigualdades entre os países e dentro dos países. 


O debate sobre as mudanças climáticas e o aquecimento global, gerados pela forma 
como o mundo vem explorando os recursos naturais e direcionando o progresso civilizatório, 
está na agenda do dia. Esse debate põe em questão os investimentos em infra-estrutura e 
modelos de desenvolvimento econômico na área rural baseados exclusivamente no 
agronegócio, na medida em que esses podem violar direitos de pequenos e médios 
agricultores, bem como de populações tradicionais. 


No Brasil, as ações de Estado voltadas para a conquista da igualdade sócio-econômica 
requerem ainda políticas permanentes, de longa duração, para que se verifique a plena 
proteção e promoção dos direitos humanos. É necessário que o modelo de desenvolvimento 
econômico atente para o crescimento econômico, pautando-se pela distribuição de renda 
no país. Além disso, é fundamental que esse modelo busque minimizar os impactos ao meio 
ambiente, a fim de protegê-lo. 


Nesse sentido, o objetivo desse eixo é debater e elaborar propostas de ações que 
considerem o impacto do modelo de desenvolvimento na efetivação dos DHESCASs (direito 
a moradia, ao trabalho, ao meio ambiente, à alimentação, seguridade social, etc.). Outro 
desafio do modelo de desenvolvimento são as consequências da ausência de controle social 
sobre a ação das grandes corporações e empresas transnacionais. Como responsabilizar 
esses atores por recorrentes violações de direitos humanos? 


Como as condicionantes impostas pelo modelo de desenvolvimento impedem a plena 
realização dos direitos de brasileiros(as)? Quais as alternativas possíveis? Como minimizar 
o impacto do modelo de desenvolvimento na violação de direitos humanos? Como o novo 
PNDH deve contemplar essa dimensão? 
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INFORMAÇÕES PARA OS PARTICIPANTES DA 
11º CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 


Do que tratará a Conferência? 

A 11º CNDH é um espaço de interação produtiva entre poder público e os mais diversos 
setores sociais para que se faça a revisão e atualização do PNDH e contribua para a 
consolidação de uma política nacional de direitos humanos. 


Quando acontecerá a Conferência? 

A etapa estadual da 11º CNDH ocorrerá, em cada estado da federação e no Distrito 
Federal, entre os dias 1º de maio e 15 de setembro de 2008. A etapa nacional, a ser realizada 
em Brasília, ocorrerá entre os dias 15 e 18 de dezembro de 2008. 


Quem promove a Conferência? 

A 11º CNDH é uma promoção conjunta do poder público e da sociedade civil organizada. 
No âmbito nacional, o poder público é representado pela Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República — SEDH/PR e pela Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias da Câmara dos Deputados. Ainda na esfera nacional, as entidades da sociedade 
civil envolvidas no processo de preparação e realização da Conferência se articulam, no 
decorrer das sucessivas edições, a partir do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos 
Humanos - FENDH. 


Grupo de Trabalho Nacional 

O Grupo de Trabalho Nacional foi constituído por 14 representantes do poder público, 
indicados pelos titulares das respectivas instituições, e 14 representantes da sociedade civil 
organizada, indicados pelo Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos, além dos 
seguintes órgãos públicos convidados especiais: a Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão do Ministério Público Federal; o Conselho Nacional de Justiça; a Defensoria Pública 
da União; a Comissão de Participação Legislativa da Câmara dos Deputados e a Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Compõem a Coordenação Executiva do Grupo de Trabalho Nacional um representante 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos — SEDH/PR, um representante da Comissão 
de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados — CDHM e um representante do 
Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos — FENDH. 


Participantes 

Os membros da etapa nacional da 112 CNDH são divididos em três categorias: 
delegados(as), convidados(as) e observadores(as). Os(as) delegados(as) são aqueles eleitos 
na etapa das conferências estaduais e distrital; os(as) convidados(as) são selecionados 
pelo Grupo de Trabalho Nacional e os(as) observadores(as) são todas as pessoas 
interessadas em acompanhar o processo de realização 11º CNDH e que se reportem ao 
Grupo de Trabalho Nacional, solicitando sua inscrição no prazo estipulado. 


Escolha de Delegados(as) na Etapa Estadual e Nacional 

Definiu-se que no âmbito municipal não haverá escolha de delegados(as), somente 
debates preparatórios para as etapas estaduais e distrital, instâncias em que serão 
escolhidos(as) os(as) delegados(as) para a etapa nacional. O número total de delegados(as); 
participantes foi fixado em 1.200, sendo 720 representando a sociedade civil (60%), e 480 
(40%) o poder público. Destes(as) delegados(as), 644 serão eleitos pela sociedade civil e 
316 serão eleitos pelo poder público na etapa estadual. Além disso, serão indicados em 
âmbito nacional, 150 delegados(as) do poder público e 62 da sociedade civil. 
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Um terço do número de delegados(as) da sociedade civil escolhidos no processo das 
conferências estaduais deverá ser composto por representante de grupos historicamente 
vulneráveis e também por grupos e movimentos com histórico de fragilidade e violação de 
direitos. A justificativa da implementação desse percentual se dá com base do princípio de 
garantir a participação democrática de todos os segmentos e grupos sociais no processo 
das Conferências. 

Foi elaborado pelo GT Nacional um documento orientador de referência indicando 
segmentos historicamente excluídos e/ou vulneráveis no processo de tomada de decisões. 
As conferências estaduais deverão justificar os critérios utilizados para eleger os(as) 
delegados(as) indicados(as) a compor a cota de um terço, com base nos termos de referência 
indicados pelo GT Nacional. 


Convocação das Etapas Estaduais e Distrital 

As conferências estaduais e distrital de direitos humanos serão convocadas de acordo 
com as leis específicas de cada Estado ou do Distrito Federal. No caso de ausência de lei 
específica, o Poder Executivo Estadual ou Distrital terá a prerrogativa de convocar a 
Conferência, mediante ato próprio. 

Caso o Poder Executivo não convoque a Conferência até o prazo de 15 de julho de 2008, 
esta poderá ser convocada pelas organizações e instituições com atuação em direitos humanos 
no âmbito do respectivo Estado ou do Distrito Federal, até o prazo de 15 de agosto de 2008, 
sempre respeitando o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias antes da realização da Conferência. 


Comissões Organizadoras Estaduais e Distrital 

Para a realização de uma Conferência Estadual ou Distrital deverá ser constituído uma 
Comissão Organizadora Estadual ou Distrital paritária (poder público e sociedade civil). A 
sociedade civil indicará de forma autônoma seus representantes e o poder público será 
composto pelos Poderes Executivo, Legislativo (em especial as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembléias Legislativas), Judiciário, do Ministério Público e Defensoria 
Pública. Essas comissões deverão organizar os processos estaduais ou distrital, inclusive 
enviar os subsídios para a revisão do PNDH ao GT Nacional, que acompanhará suas 
atividades com ao menos um representante. 


Regimento Interno 


As orientações para realização das etapas estaduais, distrital e nacional estão dispostas 
no Regimento Interno da 11º CNDH. 
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REGIMENTO INTERNO 


11º CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 
11º CNDH 


Democracia, Desenvolvimento e Direitos Humanos: 
Superando as Desigualdades 


Revisão e Atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos 
- PNDH - 


15 a 18 de dezembro de 2008 


Aprovado pelo GT Nacional em 29 de abril de 2008. 


CAPÍTULO | 


SEÇÃO | 
DO TÍTULO 


Artigo 1º. A 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos — 112 CNDH, convocada 
pelo Decreto Presidencial de 29 de abril de 2008, terá como tema central: Revisão e Atualização 
do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH), conforme orientações do documento-base 
previsto neste Regimento Interno. 


SEÇÃO II 
DOS OBJETIVOS 


Artigo 2º. A 11º CNDH, observado o decreto em referência, terá por objetivo geral indicar 
proposições para a atualização e revisão do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, 
assim como os seguintes objetivos específicos: 

| Propor diretrizes, eixos e prioridades da Política Nacional de Direitos Humanos; 

Il. Identificar os desafios à implementação do PNDH; 

Il Proporo caráter, os princípios, a estrutura e a estratégia de implementação do PNDH; 

IV. Renovar o compromisso dos diversos setores da sociedade e do poder público com a 
implementação do PNDH; 

V. Promover discussões que possam ser beneficiadas pelo acúmulo das experiências 
referentes a trabalhos e programas desenvolvidos nos estados e Distrito Federal, fortalecendo o 
pacto federativo; 

VI. Sugerir estratégia de continuidade e de monitoramento das proposições da 11º CNDH; 

VII. Ampliar a inserção da temática dos Direitos Humanos na sociedade, incluindo novos 
atores no debate sobre Direitos Humanos, respeitando a diversidade de idade, sexo, etnia, raça, 
deficiência, orientação sexual, religião, limitação funcional e área de atuação. 


CAPÍTULO II 


DA REALIZAÇÃO E DOS PRAZOS 


Artigo 3º. A 11º CNDH será realizada na cidade de Brasília-DF, no Centro de Convenções 
Ulisses Guimarães, sob a coordenação tripartite da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República — SEDH, a Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara 
dos Deputados — CDHM, e do Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos — FENDH, 
no período de 15 a 18 de dezembro de 2008. 


Artigo 4º. Para a organização e desenvolvimento de suas atividades, a 11º CNDH contará 
com um Grupo de Trabalho Nacional, que será composto por uma Coordenação Executiva e terá 
o auxílio operacional de uma Secretaria Executiva, conforme Portaria nº 344 de 28 de maio de 
2008, do Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, que define 
suas composições e atribuições. 


Artigo 5º. A 11º CNDH será precedida de conferências estaduais e distrital. 


Parágrafo Único. As conferências estaduais e distrital poderão ser precedidas de encontros 
municipais e/ou regionais, cujas contribuições podem ser acolhidas na etapa estadual. 
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Artigo 6º. As etapas da 11º CNDH serão realizadas nos seguintes períodos: 
| Etapa Estadual — de 1º de maio a 15 de setembro de 2008; 
Il. Etapa Nacional — de 15 a 18 de dezembro de 2008. 


Artigo 7º. Aabrangência da 11º CNDH é nacional, assim como suas análises, formulações 
e proposições. 


Artigo 8º. O conjunto de delegados(as) participantes da 11º CNDH, eleitos(as) na etapa 
estadual e distrital, bem como indicados nacionalmente, deve resultar na seguinte composição: 

l Membros do poder público: 40% 

Il. Representantes da sociedade civil: 60% 


$1º. Dentre os representantes da sociedade civil, fica reservada a cota mínima de 1/3 (um 
terço) a delegados(as) que pertençam a grupos e movimentos historicamente vulneráveis e vítima 
de violação de direitos humanos. 


$ 2º, Fica indicada a participação paritária entre delegados(as) homens e mulheres, membros 
do Poder Público e da Sociedade Civil. 


$ 3º. As conferências estaduais e distrital deverão justificar os critérios utilizados para eleger 
os delegados(as) indicados(as) a compor a cota de 1/3, com base nos termos de referência 
indicados pelo Grupo de Trabalho Nacional, bem como justificar a eventual não ocorrência de 
paridade entre homens e mulheres. 


$ 4º. Dentre os(as) delegados(as) representantes do poder público, é necessário que sejam 
contemplados seus diferentes poderes e órgãos, tais como Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. 


Artigo 9º. Independentemente da cota estabelecida no art. anterior, deverá ser assegurada, 
em todas as etapas da 11º CNDH, ampla e representativa participação dos segmentos sociais e 
entidades interessadas e comprometidas com a causa dos direitos humanos, bem como das 
autoridades e instituições governamentais ligadas ao tema. 


Parágrafo Único. A seleção dos(as) delegados(as) da 113 CNDH deve incorporar as 


diversidades de gênero, étnico-raciais e geracionais da sociedade brasileira, bem como abranger 
as mais diversas áreas de atuação dentro do âmbito dos direitos humanos. 


CAPÍTULO III 


DO TEMÁRIO 
Artigo 10. O temário deverá atender aos objetivos do art. 2º deste Regimento. 


Artigo 11. Nos termos deste Regimento, o temário da 11º CNDH será constituído pelos 
seguintes eixos orientadores, conforme diretrizes indicadas pelo Grupo de Trabalho Nacional no 
documento-base referido neste Regimento e demais subsídios fornecidos para esse fim: 

| Universalizar direitos em um contexto de desigualdades; 

Il. Violência, segurança pública e acesso à justiça; 
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Il Pacto federativo e responsabilidades dos três Poderes, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública; 

IV. Educação e cultura em direitos humanos; 

V. Interação democrática entre Estado e sociedade civil e 

VI. Desenvolvimento e direitos humanos. 


$1º. Mesas de debates poderão ser formadas para discutir cada um dos eixos orientadores, 
não excluindo a possibilidade de outras formas de debate. 


$ 2º. Os eixos orientadores deverão ser desenvolvidos de modo a articular e integrar os 
vários aspectos de uma política nacional de direitos humanos, de maneira a garantir a sua 
pluralidade, diversidade, especificidades, transversalidade, universalidade, indivisibilidade e 
interdependência. 


$ 3º. As discussões da etapa nacional devem considerar as consolidações das conferências 
estaduais e distrital. 


CAPÍTULO IV 


DA ETAPA ESTADUAL 
Artigo 12. A etapa estadual da 11º CNDH será realizada até 15 de setembro de 2008. 


Parágrafo Único. Como cumprimento da etapa estadual da 113 CNDH, os relatórios e 
resultados das conferências estaduais e distrital de direitos humanos devem ser encaminhados 
a Coordenação Executiva da 11º CNDH até 14 (catorze) dias após a realização da respectiva 
Conferência. 


Artigo 13. As conferências estaduais e distrital de direitos humanos serão convocadas de 
acordo com as leis específicas de cada Estado ou do Distrito Federal. No caso de ausência de 
lei específica, o Executivo Estadual ou Distrital terá a prerrogativa de convocar a Conferência, 
mediante ato próprio e publicado no Diário Oficial do Estado. 


Parágrafo Único. Caso o Executivo não convoque a Conferência até o prazo de 15 de 
julho de 2008, esta poderá ser convocada pelas organizações e instituições com atuação em 
Direitos Humanos no âmbito do respectivo Estado ou do Distrito Federal, até o prazo de 15 de 
agosto de 2008, sempre respeitando o intervalo mínimo de 30 (trinta) dias antes da realização da 
Conferência. 


Artigo 14. Para a realização de uma conferência estadual ou distrital, deverá ser constituída 
uma Comissão Organizadora Estadual ou Distrital, composta de forma paritária por membros do 
poder público e representantes da sociedade civil. 


Artigo 15. Cabe ao Grupo de Trabalho Estadual definir data, local, critério de participação, 
pauta da Conferência e critério para a eleição de delegados(as) para a etapa nacional, respeitadas 
as diretrizes e as definições deste Regimento. 


$ 1º. O Grupo de Trabalho Estadual deve enviar as informações previstas neste artigo à 
Secretaria Executiva da 11º CNDH, até 15 (quinze) dias antes da realização da conferência 
estadual ou distrital, a fim de validá-las. 
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$ 2º. O temário das conferências estaduais ou distrital deve contemplar, necessariamente, 
o temário nacional e as questões regionais. 


Artigo 16. A realização da conferência estadual ou distrital é fator indispensável para a 
participação de delegados(as) daquele Estado — ou Distrito Federal - na 11º CNDH. 


Parágrafo Único. O Grupo de Trabalho Nacional poderá selecionar, na condição de 
convidados, até 10 representantes de cada Estado, ou do Distrito Federal, que não realizar suas 
Conferências até o prazo estipulado, conforme determinações da Coordenação Executiva da 
11º Conferência. 


Artigo 17. As conferências estaduais e distrital deverão discutir o documento-base referido 
no art. 21 deste Regimento, visando apresentar contribuições a este documento. 


Parágrafo Único. As contribuições referidas neste art. devem ser enviadas à Coordenação 
Executiva da 11º CNDH juntamente com os resultados e relatórios das respectivas conferências 
estaduais e distrital. 


Artigo 18. Para efeito de reconhecimento e validação da conferência estadual ou distrital 
pelo Grupo de Trabalho Nacional da 11º CNDH deverão ser encaminhados no ato de inscrição 
da delegação: 

l cópia de Ato de convocação; 

I. cópia do regulamento e regimento interno; 

Il. relatório com contribuições e proposições, conforme artigos 26 e seguintes desse 
Regimento. 

IV.ata de eleição da delegação realizada durante a conferência estadual ou distrital, 
observados os requisitos definidos no art. 8º deste Regimento. 


Artigo 19. As Comissões Organizadoras Estaduais e Distrital devem assegurar as 
condições de acessibilidade para pessoas com deficiência em suas respectivas Conferências. 


Artigo 20. Os casos conflitantes sobre a eleição de delegados(as) deverão ser decididos 
pela Comissão Organizadora Estadual ou Distrital, cabendo, nestes casos, recurso ao Grupo de 
Trabalho Nacional. 


CAPÍTULO V 


DA METODOLOGIA 


SEÇÃO | 
DAS CONFERÊNCIAS 


Artigo 21. O Grupo de Trabalho Nacional e a Coordenação Executiva elaborarão um 
documento-base e fornecerão subsídios que devem servir de parâmetro às discussões nas 
conferências estaduais e distrital. 


$ 1º. Os subsídios fornecidos para os fins de que trata esse artigo serão compostos, no 
mínimo, (1) dos PNDH e Il, acompanhados de diagnósticos e propostas de atualização e revisão; 
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(2) dos resultados das conferências temáticas; (3) de documento sobre o cumprimento dos tratados 
internacionais. 


$ 2º. O referido material será disponibilizado no site da 11º CNDH. 


Artigo 22. Os debates e trabalhos durante a 11º CNDH visarão apreciar a revisão e 
atualização do PNDH e as contribuições das conferências estaduais e distrital conforme eixos 
orientadores propostos, consolidando proposições que serão submetidas ao plenário da 11º 
CNDH. 


Artigo 23. A 11º CNDH produzirá um relatório final, a ser encaminhado ao Presidente da 
República, ao Presidente do Senado Federal, ao Presidente da Câmara dos Deputados, ao 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, ao Procurador Geral da República, ao Defensor Público 
Geral da União, aos Ministros de Estado; aos Governadores de cada estado e Distrito Federal; 
aos Presidentes das Assembléias Legislativas de cada estado e Distrito Federal; aos 
Procuradores Gerais de Justiça de cada estado e Distrito Federal; aos Corregedores Gerais de 
cada estado e Distrito Federal e ao Fórum de Entidades Nacionais de Direitos Humanos e demais 
organizações da sociedade civil interessadas. 


Parágrafo Único. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
e o Grupo de Trabalho Nacional serão os responsáveis pela ampla publicização dos resultados e 
deliberações da 11º CNDH. 


Artigo 24. Todas as conferências estaduais e distrital serão acompanhadas ao menos 
por um integrante do Grupo de Trabalho Nacional. 


Artigo 25. Caberá ao Grupo de Trabalho Nacional definir os critérios e procedimentos 
para os trabalhos da 11º CNDH, conforme disposto no Regulamento Interno da 11º CNDH, a ser 
aprovado na sua Plenária de abertura. 


SEÇÃO! . 
DA ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS 


Artigo 26. Os relatórios das conferências estaduais e distrital serão elaborados a partir 
das discussões referentes ao tema central e eixos orientadores da 11º CNDH. 


Parágrafo Único. As Comissões Organizadoras Estaduais e Distrital devem fornecer nos 
relatórios as informações mínimas solicitadas pela Coordenação Executiva da 11º CNDH, de 
acordo com formulário disponibilizado para esse fim. 


Artigo 27. As Comissões Organizadoras estaduais e distrital consolidarão os resultados 
e relatórios das respectivas conferências estaduais e distrital em documentos a serem 
encaminhados à Coordenação Executiva da 11º CNDH. 


Parágrafo Único. O referido material deve ser enviado por meio eletrônico para o endereço 
conferenciadh O sedh.gov.br e em formato impresso, e pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, para: 

Secretaria Executiva da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T - Ed. Sede 

Palácio da Justiça — Salão Negro - Sala da 11º CNDH 

CEP: 70.064-900 — Brasília / DF 
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Artigo 28. Os relatórios da etapa estadual serão consolidados pelo Grupo de Trabalho 
Nacional e pela Secretaria Executiva de acordo com o temário da 11º CNDH, e serão 
disponibilizados aos participantes da etapa nacional. 


“SEÇÃO! , 
DA PLENÁRIA FINAL E MOÇÕES 


Artigo 29. As discussões dos grupos durante a 11º CNDH devem guiar-se pelos eixos 
orientadores definidos, pela revisão e atualização do PNDH e pelos relatórios consolidados da 
etapa estadual. 


Parágrafo Único. As propostas discutidas nos grupos de trabalho deverão ter a aprovação 
de, pelo menos, 40% (quarenta por cento) dos seus membros para comporem o relatório do 
grupo, a ser apresentado na Plenária Final da 11º CNDH. 


Artigo 30. As moções deverão ser apresentadas à Coordenação Executiva da 11º CNDH, 
em formulário próprio fornecido pela Secretaria Executiva, até às 19h do dia 17 de dezembro, 
com assinatura de pelo menos 20% (vinte por cento) do total de delegados(as) credenciados, de 
forma a permitir o processo de apreciação e votação pela Plenária. 


$ 1º. Cumpridos os critérios deste artigo, as moções serão apresentadas na Plenária após 
a apresentação e votação das propostas da Conferência. 


$ 2º. As moções serão aprovadas ou rejeitadas pela Plenária, cabendo defesas a favor ou 
contrárias, na forma do Regulamento. 


Artigo 31. Serão consideradas aprovadas pela 11º CNDH as propostas e as moções que 
receberem ao menos a maioria simples de votos favoráveis dos(as) delegados(as) presentes na 
Plenária Final. 

Parágrafo Único. A Plenária será instalada com a maioria simples dos(as) delegados(as) 
credenciados. 


CAPÍTULO VI 


DA ORGANIZAÇÃO 


Artigo 32. A Presidência da 11º CNDH será de competência do Secretário Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República e, na sua ausência ou impedimento eventual, 
pelo Secretário Adjunto da Secretaria Especial dos Direitos Humanos e na ausência de um destes, 
pelo representante indicado pela Coordenação Executiva da 11º CNDH para esta finalidade. 


Parágrafo Único. As plenárias serão coordenadas por pessoas indicadas pela 
Coordenação Executiva da 11º CNDH. 
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CAPÍTULO VII 


DOS MEMBROS 


Artigo 33. Os membros da etapa nacional da 11º CNDH se distribuirão em três categorias: 
| Delegados(as) com direito a voz e voto; 

I. Convidados(as) com direito a voz; 

Il. Observadores(as) sem direito a voz nas plenárias. 


Parágrafo Único. Cada uma destas categorias deve observar os critérios de inscrição 
determinados pelo Grupo de Trabalho Nacional. 


Artigo 34. A 11º CNDH terá uma composição total de 1.228 delegados(as). 


Artigo 35. Serão delegados(as) na 11º CNDH: 

| Os(as) eleitos(as) nas conferências estaduais e distrital, de acordo com parâmetros 
definidos por este regimento; 

Il. Os(as) indicados(as) em âmbito nacional pelo Fórum Nacional de Entidades de Direitos 
Humanos e por órgãos federais, respeitadas as definições deste regimento. 


$ 1º. Cada estado ou Distrito Federal terá direito a pelo menos 20 delegados(as). 


$ 2º. As conferências estaduais e distrital garantirão o total de delegados(as) a que têm 
direito desde que comprovem quorum mínimo de participantes igual ou superior a 4 (quatro) 
vezes o número de delegados(as) previstos, segundo critérios dispostos neste Regimento; 


Artigo 36. Serão eleitos(as) delegados(as) suplentes na proporção de 50% do total de 
delegados(as) correspondentes a cada segmento (poder público e sociedade civil), que só serão 
credenciados(as) na ausência do(a) titular 


Parágrafo Único. Caso a proporção de 50% resulte em valor não inteiro, o número de 
suplentes será igual ao número inteiro imediatamente superior. 


Artigo 37. O critério básico para definição do número de delegados(as) por estado ou 
Distrito Federal foi definido a partir dos dados do IBGE de contagem da população de 2007 
(recenseamento estimado) — por número de habitantes: 

* Estados com população com menos de 1 milhão: 20 delegados(as) 

* Estados com população entre 1 e 2 milhões: 25 delegados(as) 

* Estados com população entre 2 e 4 milhões: 29 delegados(as) 

* Estados com população entre 4 e 8 milhões: 34 delegados(as) 

e Estados com população entre 8 e 10 milhões: 39 delegados(as) 

e Estados com população entre 10 e 13 milhões: 45 delegados(as) 

e Estados com população entre 13 e 14 milhões: 50 delegados(as) 

e Estados com população entre 14 e 15 milhões: 55 delegados(as) 

e Estados com população entre 15 e 16 milhões: 60 delegados(as) 

e Estados com população entre 16 e 20 milhões: 65 delegados(as) 

e Estados com população entre 20 e 25 milhões: 70 delegados(as) 

e Estados com população entre 25 e 30 milhões: 75 delegados(as) 

e Estados com população entre 30 e 40 milhões: 80 delegados(as) 


33 


Parágrafo Único. Atendido o requisito deste artigo, os estados e Distrito Federal poderão 
eleger a seguinte quantidade de delegados(as), respectivamente: 

* AC, AP e RR — 20 delegados(as), sendo 14 representantes da sociedade civil e 06 
representantes do poder público. 

* RO, SE, TO - 25 delegados(as), sendo 17 representantes da sociedade civil e 08 
representantes do poder público. 

* AL, AM, DF, ES, MS, MT, PB, PI, RN - 29 delegados(as), sendo 19 representantes da 
sociedade civil e 10 representantes do poder público. 

º GO, MA, PA, SC — 34 delegados(as), sendo 23 representantes da sociedade civil e 11 
representantes do poder público. 

* CE, PE - 39 delegados(as), sendo 26 representantes da sociedade civil e 13 representantes 
do poder público. 

* PR, RS - 45 delegados(as), sendo 30 representantes da sociedade civil e 15 representantes 
do poder público. 

* BA - 55 delegados(as), sendo 37 representantes da sociedade civil e 18 representantes 
do poder público. 

* RJ - 60 delegados(as), sendo 41 representantes da sociedade civil e 19 representantes 
do poder público. 

* MG - 65 delegados(as), sendo 44 representantes da sociedade civil e 21 representantes 
do poder público. 

e SP - 80 delegados(as), sendo 54 representantes da sociedade civil e 26 representantes 
do poder público. 


Artigo 38. Cada um dos seguintes conselhos e comissões terá 3 (três) delegados(as) na 
11º CNDH, sendo 1 deles representante do Poder Público e 2 deles representantes da sociedade 
civil: Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH; Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA; Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência - CONADE; Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI; Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação - CNCD e Comissão Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Escravo - CONATRAE. 


Artigo 39. Além dos representantes mencionados no art. anterior, as organizações da 
sociedade civil indicarão livremente em âmbito nacional, por intermédio do Fórum de Entidades 
Nacionais de Direitos Humanos - FENDH, 50 (cinquenta) delegados(as). 


Artigo 40. Além dos representantes mencionados no art. 38, o poder público indicará em 
âmbito nacional, 144 delegados(as), distribuídos da seguinte forma: 
- 103 delegados(as) representantes do Poder Executivo; 
- 12 delegados(as) representantes do Poder Legislativo; 
- 12 delegados(as) representantes do Poder Judiciário; 
- 12 delegados(as) representantes do Ministério Público Federal; 
- 05 delegados(as) representantes da Defensoria Pública da União; 


$ 1º. Os delegados(as) representantes do Poder Executivo serão distribuídos da seguinte 
maneira: 
- 01 delegado(a) representante da Advocacia Geral da União. 
- 29 delegados(as) da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
- 52 delegados(as) dos seguintes Ministérios e Secretarias Especiais, que contarão com 4 (quatro) 
membros cada: Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR; 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - SPM; Ministério de Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome - MDS; Ministério de Relações Exteriores - MRE; Ministério da Saúde - MS; 
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Ministério da Educação - MEC; Ministério do Trabalho e Emprego - MTE; Secretaria Geral da 
Presidência da República — SG-PR; Ministério das Cidades; Ministério da Justiça - MJ; Ministério 
da Cultura - MINC; Ministério do Desenvolvimento Agrário — MDA; Ministério dos Esportes; 

- 03 delegados(as) do Ministério do Meio Ambiente; 

- 18 delegados(as) dos seguintes Ministérios e Secretarias Especiais, que contarão com 2 (dois) 
membros cada: Previdência Social; Agricultura; Ciência e Tecnologia; Planejamento, Orçamento 
e Gestão; Defesa; Comunicações; Transportes; Secretaria Especial da Aquicultura e Pesca da 
Presidência da República; Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. 


$ 2º. Os(as) delegados(as) dos demais órgãos públicos serão selecionados e indicados 
pelos seus titulares. 


Artigo 41. São delegados(as) natos(as) os 28 membros do Grupo de Trabalho Nacional. 


Artigo 42. As inscrições dos(as) delegados(as) à etapa nacional da 11º CNDH deverão 
ser feitas junto à Secretaria Executiva, por meio das Comissões Organizadoras Estaduais, até o 
dia 15 de outubro de 2008. 


Artigo 43. Poderão ser convidados para a 11º CNDH, pelo Grupo de Trabalho Nacional: 
personalidades, representantes de órgãos, entidades, instituições nacionais e internacionais, 
com atuação de relevância para a promoção e proteção dos direitos humanos. 


Artigo 44. Serão observadores aquelas pessoas interessadas em acompanhar o processo 
de realização da 11º CNDH e que se reportem ao Grupo de Trabalho Nacional, solicitando sua 
inscrição até o dia 01 de dezembro de 2008 por intermédio do e-mail conferenciadh O sedh.gov.br. 

Parágrafo Único. Para considerarem-se inscritos, os observadores devem receber 


confirmação de participação do Grupo de Trabalho Nacional, que terá como critério a ordem de 
inscrição dos candidatos em caso de solicitações excedentes ao número de vagas disponíveis. 


CAPÍTULO VIII 


DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Artigo 45. As despesas com a organização geral, hospedagem e alimentação dos(as) 
delegados(as) e convidados(as) da etapa nacional da 11º CNDH correrão por conta da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 


$ 1º. As despesas das Conferências Estaduais e Distrital, bem como o deslocamento dos(as) 
delegados(as) para Conferência Nacional correrão por conta dos respectivos Estados. 


$ 2º. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República não arcará 
com despesas relativas aos observadores. 
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CAPÍTULO IX 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 46. Para permitir a troca de experiências e a apresentação de exemplos de 
inovações em políticas de promoção e proteção dos direitos humanos será definido espaço 
físico para exposições ao longo da 11º CNDH. 


Artigo 47. Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo Grupo de 
Trabalho Nacional da 11º CNDH. 


Anexo: Tabela referente à eleição de delegados(as) nos Estados e Distrito Federal 


Delegados(as) 
Poder Público 


Delegados(as) 
Sociedade Civil 


Delegados (as) 


Eetado Eleitos(as) 


População * 


Acre 

Alagoas 

Amapá 

Amazonas 

Bahia 

Ceará 

Distrito Federal 
Espírito Santo 
Goiás 

Maranhão 

Mato Grosso 
Mato Grosso do Sul 
Minas Gerais 
Pará 

Paraíba 

Paraná 
Pernambuco 

Piauí 

Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
Rondônia 

Roraima 

Santa Catarina 
São Paulo 
Sergipe 
Tocantins 


655.385 
3.037.103 
587.311 
3.221.939 
14.080.654 
8.185.286 
2.455.903 
3.351.669 
5.647.035 
6.118.995 
2.854.642 
2.265.274 
19.273.506 
7.065.573 
3.641.395 
10.284.503 
8.485.386 
3.032.421 
15.420.375 
3.013.740 
10.582.840 
1.453.756 
395.725 
5.866.252 
39.827.570 
1.939.426 
1.243.627 


CERTA 


644 


(418) 


(226) 





* IBGE de contagem da população de 2007 (recenseamento estimado) — por número de habitantes 
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DOCUMENTO ORIENTADOR PARA A SOCIEDADE CIVIL 
PRESENTE NAS CONFERÊNCIAS ESTADUAIS E DISTRITAL 
DOS DIREITOS HUMANOS 


Atendendo ao disposto no art. 8º do Regimento Interno 


É objetivo da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos contribuir para o fortalecimento da 
sociedade civil, proporcionando um espaço público amplo de debate, para que aqueles(as) que têm 
seus direitos violados, possam se manifestar. 


Por que foi adotada a decisão de estabelecer cotas? 


A decisão do estabelecimento de cotas foi tomada com base no princípio de garantir a participação 
democrática de todos os segmentos e grupos sociais na 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos. 
A constatação sobre a necessidade de ampliar a representatividade dos diversos grupos e segmentos 
sociais já havia surgido em conferências anteriores. 


Quem são os grupos que deverão compor a cota mínima de delegados(as) da sociedade 
civil? 


Foi definida a cota mínima de 1/3 (um terço) do número total de delegados(as) representantes da 
sociedade civil - que serão escolhidos(as) nas conferências estaduais e distrital - a ser composta por 
representantes de grupos historicamente discriminados e/ou vulneráveis e também por grupos e 
movimentos com histórico de fragilidade e violação de direitos. 








Quais os critérios que deverão ser utilizados? 


Os(as) representantes da sociedade civil de cada estado deverão se basear na realidade de seu 
próprio estado, tendo algumas perguntas em mente: 


Quem são os grupos, organizações e movimentos no meu estado com maior dificuldade de 
participação em razão de questões históricas e/ou atuais? Que grupos são mais atingidos, em razão 
de uma vulnerabilidade maior, a atuais processos de violação de direitos? 


Um estado pode estabelecer diversos grupos, segmentos e movimentos a serem beneficiados 
pela cota, ou destiná-la inteiramente a apenas um deles, conforme cada realidade. Não há limites 
nesse sentido. O objetivo das cotas é ampliar a participação e as lutas daqueles(as) cujas vozes 
muitas vezes não são ouvidas. 


A discussão para definição dos critérios específicos para eleição de delegados(as) pertencentes 
as cotas em cada estado e distrito federal pode ser feita preliminarmente no âmbito das Comissões 
Organizadoras Estaduais e Distrital. 


Segue abaixo alguns exemplos, não exaustivos, de grupos historicamente discriminados e/ou 
vulneráveis. 


Representantes de grupos historicamente discriminados e/ou vulneráveis 


População Negra (Movimento Negro) 

A população negra no Brasil tem maiores dificuldades de ter seus direitos garantidos (educação, 
saúde, trabalho, segurança, etc.), em razão de condicionantes históricas e também pelo racismo e 
preconceito ainda presentes em nossa sociedade. O racismo opera por milhões de pequenas e grandes 
atitudes, opções, decisões diárias, tomadas dentro de uma estrutura social e simbólica em que a cor 
da pele é um determinante importante. Isso também se aplica a uma maior dificuldade de participação 
política e de inserção no debate e na agenda política, de temas como racismo, preconceito, desigualdade 
e ações afirmativas. 
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População indígena (organizações e movimentos indígenas) 

A população indígena no Brasil historicamente vem sofrendo um processo de violência, 
discriminação, exploração e destruição de seus modos de vida tradicionais. Para além do preconceito 
étnico, nos últimos tempos a contínua cobiça por seus territórios tem sido uma fonte a mais de 
perseguição e violação de direitos, causando situações de exclusão socioeconômica e o desrespeito 
aos seus valores étnicos, sociais e culturais. 


Grupos e Movimentos com histórico de violação de direitos 

Para além das populações acima descritas, há um grande número de outros grupos e movimentos 
que em razão de características pessoais (grupos LGBT, pessoas com deficiência, pessoas idosas), 
características culturais / religiosas (ciganos(as) comunidades de terreiro) ou em razão de diversos 
contextos sócio-histórico, territorial e econômico (extrativistas, seringueiros, ribeirinhos, caiçaras, 
quebradeiras de coco, quilombolas), têm maiores dificuldades de participação e acesso a direitos. 


Alguns fatores também podem ser considerados para o estabelecimento dos beneficiários da 
cota, tais como: (1) serem numericamente expressivos; (2) comporem grupos étnicos auto- 
referenciados; (3) constituírem espaços de formulação de políticas alternativas de direitos humanos; 
(4) estarem e/ou terem vivido em estado de vulnerabilidade social e/ou de violação de direitos humanos; 
(5) estarem sujeitos a riscos econômicos, sociais, culturais e ambientais no futuro próximo; terem 
constituído, ao longo da história, estratégias peculiares de resistência à discriminação, às omissões e 
aos abusos do Estado, constituindo modelos próprios de proteção social. 


Sugerimos que esses diversos grupos sejam evidenciados e que seja priorizada sua inserção na 
cota de 1/3 estabelecida. Isso não impede que sejam escolhidos(as) como delegados(as) nacionais 
independentemente das cotas. Convidamos a todos(as) para construir uma Conferência mais 
diversificada e democrática! 


Sobre o indicativo de participação paritária entre homens e mulheres 

O art. 8º do Regimento Interno da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos, estabelece a 
indicação de participação paritária de homens e mulheres, tanto da sociedade civil, como do poder 
público, como delegados(as) da Conferência Nacional. A participação paritária de mulheres, portanto, 
deve permear não só a escolha de todo(as) os delegados(as) da sociedade civil, como também do 
poder público. 

Sobre a justificativa a ser enviada ao Grupo de Trabalho nacional 


Ainda segundo o disposto no art. 8º do Regimento Interno da 11º Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos, as conferências estaduais e distrital deverão justificar os critérios utilizados para a eleição 
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Nº 82, quarta-feira, 30 de abril de 2008 Diário Oficial da União - Seção 1 ISSN 1677-7042 3 
DECRETO DE 29 DE ABRIL DE 2008. 


Convoca a 1la Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos, e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VI, alínea “a”, da Constituição, e 


Considerando a oportunidade histórica da comemoração dos sessenta anos da edição da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos em 10 de dezembro de 2008 e dos vinte anos da promulgação da 
Constituição em 5 de outubro de 1988; 


Considerando os compromissos internacionais assumidos formalmente pelo Estado brasileiro 
ao subscrever os diferentes tratados, convenções e declarações de direitos humanos; 


Considerando o compromisso interno da política de governo nos diversos níveis da administração 
pública, bem como o compromisso e a responsabilidade da sociedade civil na promoção e proteção dos direitos 
humanos; 


Considerando a necessidade de atualização e revisão do Programa Nacional de Direitos Humanos 
- PNDH instituído pelo Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, e revisado pelo Decreto no 4.229, de 13 de 
maio de 2002; 


Considerando a importância de que se faça uma discussão em torno do delineamento de uma 
Política Nacional de Direitos Humanos para nortear a atuação do Estado brasileiro nessa área; e 


Considerando a necessidade de ampliar a inserção da temática dos Direitos Humanos na 
sociedade, incluindo novos atores no debate sobre Direitos Humanos; 


DECRETA: 


Art. lo Fica convocada a 11a Conferência Nacional dos Direitos Humanos, a ser realizada 
entre os dias 15 e 18 de dezembro de 2008, na cidade de Brasília, Distrito Federal, sob a presidência do 
Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, com os seguintes objetivos: 


I- formular propostas para a revisão e atualização do Programa Nacional de Direitos Humanos 
- PNDH, instituído pelo Decreto no 1.904, de 13 de maio de 1996, e revisado pelo Decreto no 4.229, de 13 de 
maio de 2002, bem como contribuir para a formulação de uma Política Nacional de Direitos Humanos que 
incorpore os compromissos e responsabilidades dos órgãos da administração pública e dos segmentos da 
sociedade civil; e 


II - promover a mobilização e articulação de cada um dos diferentes campos de atuação do 
Poder Público com o objetivo de discutir o PNDH e recomendar a inserção da temática de promoção e de 
proteção dos Direitos Humanos em suas ações, em respeito aos compromissos internacionais formalmente 
assumidos pelo Estado brasileiro. 
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Art. 20 O Secretário Especial dos Direitos Humanos constituirá grupo de trabalho nacional 
para organizar a 1 la Conferência Nacional dos Direitos Humanos e orientar a realização das conferências 
estaduais e distrital. 


Art. 30 A lla Conferência Nacional dos Direitos Humanos será precedida de conferências 
estaduais e distrital, nas quais serão eleitos os delegados que participarão da etapa nacional, de acordo com as 


orientações do grupo de trabalho referido no art. 20. 


Art. 40 As despesas necessárias para a realização da 1la Conferência Nacional dos Direitos 
Humanos correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretaria Especial dos Direitos Humanos. 


Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 29 de abril de 2008; 1870 da Independência e 1200 da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff 
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Janeiro | Fevereiro | Março | Abril | Maio | Junho | Julho | Agosto | Setembro | Outubro | Novembro | Dezembro 


Janeiro 

01 Dia Mundial da Paz / Dia da Confraternização Universal 

06 Dia da Gratidão 

07 Dia da Liberdade de Cultos 

08 Dia Mundial da Alfabetização 

21 Dia Mundial das Religiões 

29 Dia do Jornalista 

30 Dia da Não Violência e da Paz 
Homenagem a Mahatma Gandhi 

30 Dia da Saudade 

31 Dia Internacional da Solidariedade 


Fevereiro 

11 Dia Internacional do Enfermo 

14 Dia da Amizade 

14 Dia Internacional do Amor 

20 Dia da Resistência Não-Violenta 

21 Dia Internacional da Língua Materna(UNESCO) 
23 Dia da Paz Mundial 

24 1º Constituição Republicana - 1891 


Promulgação 


27 Dia dos Idosos 


Março 

05 Dia Hispano-Americano 

08 Dia Internacional da Mulher 

14 Dia da Poesia 

14 Dia dos Animais 

15 Dia Mundial do Consumidor 

19 Dia da Escola 

21 Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial 
21 Dia Mundial da Infância 

21 Dia Universal do Teatro 

22 Dia Mundial da Água (ONU) 

25 Dia da Paixão 

25 Dia Internacional de Solidariedade da Pessoa Detenta e Desaparecida 
27 Dia do Mercosul 

27 Dia Internacional do Circo 


Abril 

01 Dia do Humanismo 

01 Dia da Mentira 

07 Dia do Jornalista 

07 Dia Mundial da Saúde 

08 Dia Mundial dos Ciganos 

13 Dia do Jovem 

13 Dia Internacional da Imprensa 

13 Dia Internacional do Beijo 

15 Dia do Desarmamento Infantil 

17 Dia Internacional das Lutas Camponesas 
18 Dia do Amigo 

19 Dia do Índio 

21 Dia da Latinidade 

21 Dia Internacional da Terra 

22 Dia do Planeta Terra 

22 Dia da Comunidade Luso-Brasileira 

24 Dia Internacional do Jovem Trabalhador 
25 dia da Liberdade em Portugal - Revolução dos Cravos (1974) 
25 Dia da ONU 

26 Dia das Nações 

27 Dia da Liberdade da África do Sul 

27 Dia Internacional do Teatro 

27 Dia da Empregada Doméstica 

28 Dia da Educação 

29 Dia da Juventude Operária Católica 

30 Dia da OEA -Organização dos Estados Americanos 


Maio 

01 Dia Mundial do Trabalho 

03 Dia do Sol 

03 Dia Mundial da Liberdade de Imprensa (UNESCO) 
05 Dia das Comunicações 

05 Dia do Trabalhador Preso 

07 Dia do Silêncio 

08 Dia da Cruz Vermelha Internacional 

09 Dia da Europa/União Européia 

09 Dia das Mães 

13 Abolição da Escravatura 

13 Dia de Luta contra a Discriminação Racial 

13 Dia Mundial da Imprensa 

15 Dia Internacional das Famílias 

15 Dia Internacional dos Objetores de Consciência 
16 Dia do Gari 

18 Dia da Boa Vontade 
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18 Dia dos Povos Indígenas da América 

18 Dia Internacional da Luta Anti-Manicomial 

18 Dia Nacional do Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 
21 Dia Mundial do Desenvolvimento Cultural - UNESCO 
22 Dia Internacional da Diversidade Biológica 

22 Dia do Abraço 

25 Dia da Libertação da África -1972 

25 Dia do Trabalhador Rural 

25 Dia Internacional de Ação pela Saúde da Mulher 

28 Dia de Combate à Mortalidade Materna 

28 Dia do Educador 


Junho 

01 Dia Internacional da Criança 

03 Dia da Comunidade Internacional 

04 Dia Internacional das Crianças Vítimas de Agressão 
05 Dia Internacional do Meio Ambiente e da Ecologia 
07 Dia Internacional da Liberdade de Imprensa 

10 Dia da Língua Portuguesa 

10 Dia da Raça 
10 Dia Internacional da Liberdade de Imprensa 
12 Dia Mundial da Luta contra o trabalho Infantil 
12 Dia dos Namorados 

20 Dia Internacional do Refugiado 

21 Dia da Mídia 
21 Dia do Intelectual 
21 Dia do Imigrante 
25 Dia da Independência de Moçambique - 1975 
26 Dia Internacional de Apoio as Vítimas de Tortura 
26 Dia Internacional Contra as Drogas 

27 Dia da Revolução Espiritual 

29 Dia Internacional do Orgulho Gay 











Julho 

01 Dia da Cidadania 

04 Dia do Voluntário Social 

05 Dia da Independência de Cabo Verde - 1975 
09 Dia do Sonhador 

09 Dia Internacional do Desarmamento 

10 Dia Mundial da Lei 

13 Dia da Promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente - 1990 
14 Dia da Liberdade de Pensamento 

15 Dia Internacional do Homem 

17 Dia Mundial contra a Seca e a Desertificação 
17 Dia do Protetor de Florestas 

19 Dia da Caridade 

20 Dia Internacional da Amizade 

22 Dia do Trabalho Doméstico 

26 Dia de Combate a Tortura 

29 Dia Mundial da Carta das Nações Unidas 

31 Dia do Orgasmo 


Agosto 
05 Dia da Saúde 
06 Dia de Hiroshima 


Em Memória das vítimas da Bomba Atômica lançada pelos EUA 
07 Dia Internacional da Educação 
09 Dia Internacional dos Povos Indígenas 
11 Dia do Encarcerado 
11 Dia Estudante 
12 Dia Internacional da Juventude 
12 Dia das Artes 
12 Dia de Luta contra a Violência no Campo 
12 Dia do Cortador de Cana 
13 Dia do Pensamento 
14 Dia Unidade Humana 
17 Dia da Compreensão Mundial 
19 Dia da Declaração dos Direitos do Homem - 1789 
23 Dia da Injustiça 
23 Dia Internacional da Memória do Tráfico Negreiro e de sua Abolição 
24 Dia da Infância 
27 Dia da Declaração dos Direitos do Homem - França, 1789 
28 Dia do Filósofo 
29 Dia da Visibilidade Lésbica 
29 Dia do Combate à Desnutrição 
31 Dia Internacional dos Desaparecidos 


Setembro 
07 Dia da Dedicação 
08 Dia da Alfabetização 
10 Dia da Imprensa 
16 Dia Internacional da Paz 
16 Dia Internacional para a Preservação da Camada de Ozônio 
17 Dia da Compreensão Mundial 
18 Dia do Perdão 
18 Constituição do Brasil em 1946 
Promulgação 
19 Dia do Teatro 
21 Dia da Árvore 
21 Dia Nacional de Luta dos Portadores de Deficiência 
22 Dia do Amante 
23 Dia Internacional contra a Exploração Sexual e o Tráfico de Mulheres e Crianças 
24 Dia da Independência da Guiné-Bissau - 1975 
27 Dia Internacional do Idoso 
27 Dia Internacional do Turismo 
28 Dia da Lei do Ventre Livre 
28 Dia da Lei do Sexagenário - 1885 


Outubro 

01 Dia do Vereador 

01 Dia Internacional da Terceira Idade 
01 Dia Internacional da Música 
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02 Dia Mundial da Juventude 
03 Dia do Latino-Americano 
04 Dia da Natureza 
04 Dia do Poeta 
04 Dia Internacional das Crianças 
04 Dia Universal da Anistia 
05 Promulgação da Constituição Brasileira - 1988 
05 Dia Mundial dos Animais 
08 Dia do Direito á Vida 
10 Dia Mundial da Saúde Mental 
10 Dia de Luta Contra a Violência à Mulher 
11 Dia do Deficiente Físico 
12 Dia da Raça 
12 Dia das Crianças 
12 Dia de Nossa Senhora Aparecida 
Padroeira do Brasil 
13 Dia da Vida 
15 Dia do Professor 
16 Dia Mundial da Alimentação (FAO) 
17 Dia dos Idosos 
17 Dia Mundial para Erradicação da Pobreza 
18 Dia do Desarmamento Infantil 
20 Dia do Anarquista 
22 Dia do Protesto contra o Uso do Eletro-Choque 
24 Dia Mundial de Informação sobre o Desenvolvimento 
24 Dia das Nações Unidas - ONU 
25 Dia da Democracia 
29 Dia do Livro 


* Subir 


Novembro 

01 Dia Internacional do Homem 

05 Dia da Cultura 

06 Dia Mundial Internacional para a Prevenção da Exploração do Ambiente em tempo de Guerra e do Conflito Armado 
11 Dia da Independência de Angola - 1975 

15 Dia da Alfabetização 

16 Dia Internacional da Tolerância - UNESCO 

17 Dia da Criatividade 

20 Dia da Consciência Negra 

20 Dia da Proclamação dos Direitos da Criança - ONU 

21 Dia da Liberdade 

23 Dia do Livro 

25 Dia internacional de combate à violência contra a mulher 
28 Dia Mundial de Ação de Graças 

29 Dia Internacional de Solidariedade ao Povo Palestino 

30 Dia do Estatuto da Terra/Reforma Agrária 


* Subir 


Dezembro 

01 Dia Internacional de combate a AIDS - ONU 
01 Dia do Imigrante 
02 Dia Internacional para a Abolição da Escravatura 
03 Dia Internacional dos Deficientes Físicos 

08 Dia da Justiça 
08 Dia Nacional da Família 
08 Dia da Justiça 
10 Dia Internacional dos Povos Indígenas 

10 Dia da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
10 Dia do Palhaço 
10 Dia Internacional dos Direitos Humanos - 1948 

13 Dia do Cego 

20 Dia da Bondade 

24 Dia Universal do Perdão 

25 Natal - Nascimento de Jesus 

26 Dia da Lembrança 

29 Dia Internacional das Biodiversidades Biológicas - ONU 
31 Dia da Esperança 
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ENTIDADES PARCEIRAS DA SOCIEDADE CIVIL 


ABGLT - Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis 
ABEPEC - Associação Brasileira de Emissoras de Televisão Públicas, Estatais e Educativas 
AGLT — Associação de Gays, Lésbicas e Transgêneros 

AME — Associação Ministério Comunidade Evangélica 

ANIDA - Associação Nacional de Implementação dos Direitos dos Animais 
Canal Gênesis 

Centro de Defesa da Criança e do Adolescente do Belém/SP 

Centro de Justiça Global 

Centro Santo Dias de Direitos Humanos 

CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria 

CIVES — Associação de Empresários Pela Cidadania 

Comissão Municipal de Direitos Humanos de São Paulo 

Comissão de Direitos Humanos Padre Burnie 

Comunidade Bahá'í 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB 

Conselho Federal de Psicologia - Comissão de Direitos Humanos 
Estruturação Grupo Homossexual de Brasília 

Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação Social - ENECOS 
Federação Nacional dos Jornalistas — FENAJ 

FENASP — Fórum Evangélico Nacional de Ação Social e Política 
Fórum Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Fundação Sara Nossa Terra 

Grupo Dignidade 

Grupo Gay da Bahia 

Grupo Livre-mente 

Instituo Akatu pelo Consumo Consciente 

Instituto Atitude 

Instituto Ethos de Responsabilidade Social 

Instituto Paranaense 28 de Junho - Conscientização e Direitos Humanos 
Instituto Patrícia Galvão de Defesa dos Direitos da Mulher 

Midiativa — Centro Brasileiro de Mídia para Crianças e Adolescentes 
MNDH - Movimento Nacional de Direitos Humanos 
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Ong TVBEM 

Ong Tver 

Ordem dos Advogados do Brasil - Comissão Nacional de Direitos Humanos 
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO 
Pastoral Carcerária 

Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais 
Rede Brasil de Comunicação Cidadã - RBC 

Rede DhNet - Direitos Humanos e Cultura 

Rede Social de Justiça e Direitos Humanos 

Revista Família Cristã (Irmãs Paulinas) 

Shalom Salam Paz 

Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 

Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado 

TV Comunitária de Brasília 

Universidade Católica de Brasília - UCB 

UT'V — Canal Universitário do Rio de Janeiro 

Vicariato Comunicação Social 

CLAI -Conselho Latino-Americana de Igrejas 

TV Comunitária de Brasília 
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Outros instrumentos 


APRESENTAÇÃO 


No dia 13 de novembro de 2004 a Campanha “Quem Financia 
a Baixaria é Contra a Cidadania” completou dois anos de existência. 

Cerca de 50 mil cartilhas já foram distribuídas pelo Brasil 
afora, durante esse período. Esta edição, com 3 mil exemplares, é destinada 
aos participantes do Fórum Social Mundial/2005, onde a Campanha se fará 
presente com a realização de debates sobre ética, qualidade e controle social da 
programação televisiva. 

Registramos nesta edição alguns eventos importantes, 
responsáveis pelo reconhecimento da opinião pública brasileira que cada dia mais 
adere e contribui com a Campanha. 

Em recente reunião com anunciantes e Procuradores da 
República, o Representante a Associação Brasileira de Anunciantes, Senhor 
Rafael Sampaio, admitiu a imperiosa necessidade dos anunciantes introduzirem 
em seus regulamentos a exigência de qualidade nos programas que financiam, 
porque a opinião pública assim o quer. 

A Campanha “Quem Financia a Baixaria é Contra a 
Cidadania” tem como um de seus principais instrumentos de atuação a divulgação 
do ranking dos programas que recebem maior número de reclamações, fazendo 
assim ecoar a voz da opinião pública que é decisiva para provocar mudança na 
programação televisiva. 

Daí nossa preocupação, nosso esforço para popularizar cada 
vez mais a Campanha, dando oportunidade e instrumentos de participação a um 
número cada vez maior de cidadãos. 

A Cartilha é outro instrumento, não apenas para divulgar os 
objetivos da Campanha, mas tem importante função de estimular o debate e o 
engajamento de cidadãs e cidadãos na luta contra em favor da programação 
balizada com valores éticos e de respeito aos direitos humanos. VOCE ESTA 
CONVIDADO A SE ENGAJAR NA CAMPANHA . PARTICIPE, LIGANDO PARA O 
FONE 0800.619.619 OU PELO SITE www. eticanatv.org.br. 


Dep. ORLANDO FANTAZZINI 
Coordenador da Campanha 


Uma Campanha pela valorização dos 
direitos humanos na televisão 


1. A campanha 


A campanha Quem financia a baixaria é contra a cidadania é uma 
iniciativa da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, em 
parceria com entidades da sociedade civil, destinada a promover o respeito aos 
direitos humanos e à dignidade do cidadão nos programas de televisão. 


A campanha consiste no acompanhamento permanente da programação 
da televisão para indicar os programas que - de forma sistemática - desrespeitam 
convenções internacionais assinadas pelo Brasil, princípios constitucionais e 
legislação em vigor que protegem os direitos humanos e a cidadania. 


2. Coordenação e Comissão de Acompanhamento da Mídia 


Caberá à Comissão de Acompanhamento da Mídia (CAM) oferecer 
pareceres técnicos com base em análise da programação televisiva e das 
denúncias recebidas. A CAM será formada por profissionais escolhidos pela 
Coordenação da Campanha, dotados de credibilidade e conhecimentos tecnico- 
jurídicos. Organizações de direitos humanos deverão colaborar atuando em nível 
estadual, encaminhando informações e gravações de programas. 


Caberá à Coordenação da Campanha proceder às negociações no sentido 
de tentar persuadir os responsáveis pelos possíveis abusos a modificar a 
programação e, se necessário, incluir os programas, seus produtores e 
patrocinadores na relação dos violadores dos direitos protegidos pela Campanha. 
A Coordenação será composta por representantes das organizações parceiras 
responsáveis na Campanha, e a ela caberá designar os integrantes da CAM. 


Além das condutas abusivas percebidas pela CAM e pelos observadores 
estaduais, a Campanha será alimentada por denúncias dos cidadãos e de 
entidades, por todos os meios ao alcance da Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados e das entidades membros da Coordenação. 


3. Metodologia da Comissão de Acompanhamento da Mídia 


Identificada e comprovada pela CAM qualquer ação sistemática de 
programa de TV contra os direitos humanos e a cidadania, a Coordenação tentará 
negociar com os responsáveis, aos quais será formulado um apelo. Caso persista 
a violação dos referidos direitos, serão relacionados os nomes dos programas, 
seus apresentadores, produtores, empresas e produtos anunciantes, junto com as 
descrições das violações cometidas e a legislação pertinente. 


Sempre no sentido de fomentar os direitos humanos, a Coordenação 
divulgará iniciativas positivas, promoverá premiações em reconhecimento ao 
mérito e campanhas de adesão de órgãos de comunicação à Carta de Princípios. 


4. Espaços de divulgação e conteúdo do site próprio 


A fonte primária de informação da Campanha será o site na Internet, 
contendo as avaliações da CAM, a Carta de Princípios da Campanha, a 
transcrição dos instrumentos jurídicos internacionais e legislação nacional em 
vigor, artigos de opinião, textos educativos, resultados de pesquisas, iniciativas 
positivas em defesa dos direitos humanos na mídia, links com sites relacionados a 
direitos humanos, cidadania e mídia. Também haverá espaço de interatividade, 
permitindo o encaminhamento de denúncias, críticas e sugestões. Haverá grande 
esforço para a máxima reprodução dos dados do site em veículos de 
comunicação das redes de entidades parceiras, além de serem disponibilizadas a 
instituições públicas e privadas, escolas, órgãos de comunicação e outros. 


5. Isto não é censura? 


Não. Trata-se de uma campanha cidadã, promotora do exercício de um 
direito. Não se confunde com censura, falso moralismo ou classificação 
ideológica, pois terá como parâmetros exclusivos instrumentos jurídicos com os 
quais o Brasil todo está comprometido. Tais instrumentos representam conquistas 
históricas, fruto do esforço de gerações de cidadãos, e cabe a todos nós 
preservá-los. 


O Brasil ainda não aprovou lei que estabeleça o Código de Ética da 
programação televisiva. Tal legislação já existe na Europa e nos Estados Unidos, 
sem que se caracterize como censura. Pelo contrário, significa fiscalização social 
e democrática, a posteriori, sobre o que é veiculado pelos órgãos de 
comunicação. Ninguém há de negar que existem limites para a liberdade dos 
proprietários e demais responsáveis pela programação na mídia. A campanha 
pretende ser um espaço para a discussão pública desses limites, com base nos 
princípios fundamentais da democracia e dos direitos humanos. 


7. Por quê realizar esta campanha? 


É uma alternativa ao que já se vem tentando fazer, em vão até agora, em 
matéria de apelos e tentativas de negociar com empresas. Partimos de algumas 
premissas: 1º) As empresas que atuam no mercado de publicidade têm 
responsabilidade sobre a programação que apóiam por meio de suas verbas 
publicitárias. 2º) Certas emissoras, produtores, apresentadores e outros 
comunicadores não têm se sensibilizado pelos repetidos apelos da sociedade e 
do Estado por mais ética na programação. Pelo contrário, as reações diante de 
tais apelos costumam ser o desprezo arrogante, o cinismo e o silêncio. 3º) Cabe 
a sociedade civil e ao Congresso Nacional criar condições para o exercício do 


E 


direito à comunicação, reconhecido como um direito humano pelo Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - ao qual o Brasil está 
associado. 


8. Será que vai funcionar? 


Acreditamos na eficácia da nova estratégia, tendo em vista o valor 
crescente da imagem das empresas. Para preservar tais valores, anunciantes, 
empresas de publicidade e emissoras de TV passarão a avaliar mais 
cuidadosamente o custo de associar sua reputação a violadores contumazes dos 
direitos humanos e da dignidade do cidadão. 


9. Qual é o interesse dos promotores da Campanha? 


As organizações que constituíram esta Campanha têm larga trajetória de 
atuação em defesa dos direitos humanos em diferentes áreas. E temos sido 
cobrados pela sociedade para atuar em defesa do respeito aos direitos humanos 
na mídia. Portanto, tratamos de preservar bens muito valiosos, pertencentes a 
toda a coletividade: os Direitos humanos e a Cidadania. 


Como denunciar 


Se você assistiu a um programa de televisão e avalia que ele desrespeita 
os direitos humanos, envie sua denúncia para: 


Site na internet: www.eticanatv.org.br 


Endereços eletrônicos 
cdh(dcamara.gov.br, ou eticanatv(dcamara.gov.br 


Telefones 


0800.619.619, (61) 215-8604/8601 


Correio 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
Câmara dos Deputados 

Anexo Il, Sala 185A 

70160-900 - Brasília — DF 


Ao formular sua denúncia, forneça todas as informações que puder reunir 
sobre o programa (a emissora, o horário em que vai ao ar, a(s) data(s) e os fatos 
específicos que deram motivo à denúncia). Se possível, grave o programa e envie 
cópia. A identificação do denunciante (nome, endereço e telefone) é desejável, 
mas não obrigatória. 


As denúncias serão enviadas à Comissão de Acompanhamento da Mídia, 
que analisará o caso e a possibilidade de tentar persuadir os responsáveis pelo 
programa a interromper os abusos ou, se necessário, inclui-los junto com os 
anunciantes, na lista dos que desrespeitam os direitos humanos e a cidadania. 


Formas mais comuns de desrespeito 
aos direitos humanos na mídia 


Apologia e incitação ao crime, inclusive à prática da tortura, linchamento e 
outras formas de violência. 


Discriminação racial, de gênero, por religião e orientação sexual. 

Afrontas à dignidade de pessoas e grupos de pessoas fragilizadas, como 
deficientes físicos, doentes mentais, dependentes químicos, portadores do 
vírus HIV, entre outros. 


Tratamento preconceituoso da sexualidade e da liberdade sexual. 


Valorização da exploração sexual comercial, da pedofilia, incesto e abuso 
sexual. 


Estímulo à precipitação da sexualidade infantil e infanto-juvenil. 

Exposição abusiva de crianças e adolescentes, incluindo entrevistas sobre 
dificuldades no interior da família e sobre temas que estão além da capacidade 
de compreensão das crianças. 

Divulgação de imagens de pessoas internas (incluindo menores) em 
instituições de privação de liberdade ou de tratamento de saúde, ou mesmo de 
pessoas detidas pela polícia, sem a autorização das mesmas. 


Imputação de autoria de crime a pessoa sem provas ou condenação transitada 
em julgado. 
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Conquistas da Campanha no ano de 2004 


Campanha contra baixaria na TV comemora dois anos 

A campanha contra a baixaria na TV completou dois anos no dia 13 de 
novembro de 2004, com saldo positivo e com avanços significativos para melhorar 
o conteúdo da programação televisiva. A Campanha conta com o apoio de 60 
entidades nacionais, mais de 100 entidades estaduais e 13 coordenações 
regionais nos estados. 

Entre as conquistas está a ampliação do número de funcionários do 
Ministério da Justiça que trabalham na classificação dos programas por faixa 
etária. O Ministério, provocado pela campanha, criou uma comissão para estudar 
mudanças nos critérios de classificação da programação. 

Outra vitória da Campanha são as alterações positivas ocorridas nos 
programas “Domingo Legal” do SBT que deixou de apresentar entrevistas falsas e 
pegadinhas que humilhavam os participantes. No “Domingão do Faustão”, da 
Globo, não há tantos closes dos bumbuns femininos. Essas mudanças foram 
feitas devido às recomendações da Campanha. 

Em 2005, será realizado seminário da coordenação da campanha com 
integrantes dos Ministérios Públicos federal e estaduais para a harmonização das 
ações em defesa da programação de qualidade na TV. 


Anunciantes defendem compromisso social da TV 

O coordenação da Campanha “Quem Financia a Baixaria é Contra a 
Cidadania” realizou encontro com os maiores anunciantes em rádio e TV do Brasil 
com o objetivo de buscar um diálogo para resultar numa parceria com a 
Campanha. 

Os anunciantes brasileiros defenderam o compromisso social das 
emissoras de TV com a qualidade da programação veiculada no País. Durante 
audiência pública, o vice-presidente da Associação Brasileira de Anunciantes 
(ABA), Rafael Sampaio, defendeu que as emissoras estejam atentas ao nível dos 
programas. A ABA afirmou que não pode interferir na programação, mas pode 
contribuir com o debate. Estiveram presentes ao encontro, a ABA, representando 
300 anunciantes; diretores da FIAT e da cervejaria Kaiser. 


Em 2005: Campanha promove nova mobilização contra a baixaria na TV 

A Campanha fez um balanço positivo do 17 de outubro, que passou a ser 
conhecido como o dia Nacional contra a Baixaria na TV. 

De acordo com a reportagem publicada na folha de São Paulo no dia 18 de 
outubro de 2004, o total de televisores ligados na grande São Paulo foi de apenas 
14%, entre 15h e 16h, comparado ao domingo anterior ao dia 17, horário em que 
a Campanha convocou a sociedade para desligar seus televisores em protesto 
contra a péssima qualidade da programação brasileira. 

Segundo a reportagem, esses dados preliminares do IBOPE, entre 15 e 16 
horas, 46,9% dos televisores da Grande São Paulo estavam ligados. Já no dia 10 
de outubro (domingo), esse índice foi de 54,5% e no 03 dia foi de 57,5%. E para o 
próximo ano, a campanha já está programando um novo boicote, que será 
realizado na mesma data. 
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Campanha contra a baixaria na TV apoia criação da ANCINAV 

O projeto de lei que cria a ANCINAV, Agência Nacional do Cinema e do 
Audiovisual, que substituirá a Ancine, recebeu o apoio oficial das entidades 
parceiras da Campanha que se reuniram com o Ministro da Cultura, Gilberto Gil, 
para levar o manifesto de apoio. 


Mistério Público quer que programas violentos sejam exibidos depois das 
22 horas 

Fundamentada na Campanha quem “Financia a Baixaria é Contra a 
Cidadania”, o promotor João Lopes Guimarães Júnior, da Justiça do Consumidor 
de São Paulo, propôs uma ação civil pública contra programas como "Brasil 
Urgente”, da Bandeirantes, “Cidade Alerta”, da Record e Rede TV. O Ministério 
Público de São Paulo quer colocar os programas policialescos da TV na faixa das 
22 horas. Essa é uma das exigências de uma ação civil pública proposta pela 
promotoria. 


Prêmio Comunicação e Direitos Humanos de Produção Acadêmica 

A construção de uma cultura de paz e a consolidação da democracia em 
que homens e mulheres sejam realmente livres, soberanos e criadores foram os 
principais fatores que nortearam a criação do Prêmio Comunicação e Direitos 
Humanos de Produção Acadêmica promovido pela a coordenação da ENECOS; 
Secretaria Especial de Direitos Humanos e pela Câmara dos Deputados. 

O prêmio teve como proposta básica o estímulo a produção universitária 
guiada pela reflexão crítica, levando em conta a garantia dos direitos humanos, a 
valorização da diversidade e o respeito às diferenças. O tema do prêmio foi: 
Direitos Humanos e Mídia, Comunicação, Etica e Transformação Social. Foram 
doadas 10 câmeras fotográficas digitais para os universitários vencedores. 


Campanha contra Baixaria na TV responde carta da TV Record 

O CAP - Conselho de Acompanhamento da Programação de Rádio e 
Televisão da Campanha Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania, que 
formam a coordenação da campanha, tomou conhecimento de uma carta da TV 
Record que teria sido enviada ao Corregedor da Câmara dos Deputados, Luiz 
Piauhylino, com cópia ao Presidente do Conselho de Etica e Decoro Parlamentar 
deputado Orlando Fantazzini, datada de 13 de maio de 2004. Assinada pela 
diretora do Departamento Jurídico da casa, o texto diz que o deputado Orlando 
Fantazzini (PT/SP) está cometendo abuso de poder, quando envia ofício ao 
anunciante “Casas Bahia”, que veicula comercial nos intervalos do Programa 
Cidade Alerta , da Rede Record. 


As Entidades reagiram à acusação afirmando que a Campanha pretende 
manter o diálogo entre empresas, profissionais e a sociedade civil sobre o 
conteúdo que está sendo exibido pelas emissoras de TV e Rádio e seu impacto 
na formação de valores dos cidadãos. 

Organizações com responsabilidade de zelar pelos direitos 


humanos e a dignidade do cidadão na TV 
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Relacionamos abaixo algumas entidades com seus respectivos endereços. 
Elas são responsáveis, cada qual em sua área, por assegurar a defesa de 
princípios e leis que protegem o cidadão contra abusos cometidos no âmbito da 
mídia. Além de encaminhar a denúncia à campanha, você pode enviá-la também, 
conforme o caso, às organizações citadas abaixo: 


Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados 
Função: Investigar denuncias de violações de direitos humanos encaminhando-as 
aos órgãos competentes e acompanhando seus desdobramentos 

Câmara dos Deputados, Anexo Il, sala 185 A 

70160-900 — Brasília-DF 

Tel.(61)216-6570 e 216-6575 — Fax: 216- 6580 


Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional 

Função: Realizar estudos, pareceres, recomendações e outras solicitações que 
lhe forem encaminhadas pelo Congresso Nacional a respeito do Título VIII, 
Capítulo V, da Constituição Federal, incluindo a produção e programação das 
emissoras de rádio e televisão. 

Senado Federal 

Secretaria Geral da Mesa 

Brasília — DF 

Tel.: (61) 311-4077 


Coordenação Geral de Justiça, Classificação de Títulos e Qualificação do 
Ministério da Justiça 

Função: Classificar os programas de televisão e das diversões públicas, indicando 
a idade mínima dos espectadores e os horários em que os programas podem ser 
levados ao ar. 

Ministério da Justiça 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T sala 424 

Brasília — DF 

Tel. (61) 429-3145 


Procuradoria-Geral da República 

Função: Os Ministérios Públicos da União e dos Estados são competentes para 
promover ações penais e zelar pelos direitos assegurados na Constituição Federal 
e pelos direitos coletivos e difusos. 

SAF Sul, Quadra 4, Conjunto C 

70050-900 - Brasília — DF 

Tel. (61) 3031.5100 
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Conselho de Auto-Regulamentação da Propaganda (CONAR) 

Função: Organização não-governamental que recebe denúncia associadas a 
peças publicitárias veiculadas na mídia impressa, rádio e televisão. 

Avenida Paulista, 2073 - 18º andar 

São Paulo — SP 

Fone: (11) 3284-8880 


Federação Nacional dos Jornalistas 

Função: Entidade representativa da categoria profissional dos jornalistas. 
HIGS 707 BI.R, Casa 54 

Brasília - DF 

Tel: (61) 244 0650 


CIVES — Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania 
Função: Entidade que promove a responsabilidade social das empresas. 
Rua Carlos Petit, 225 

CEP 04110-010 - São Paulo - SP 

(11) 5081-4682 


ETHOS - Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
Rua Francisco Leitão, 469, Conj. 1407 

CEP 05414-020, São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: 3897-2400 

Fax: 3897-2424 


TVER 
Função: Organização não governamental que analisa conteúdo de programação televisiva 


Site: www.tver.org.br 


ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância 

Função: Monitorar o noticiário e produzir informação jornalísticas sobre os direitos da 
infância, premiando as melhores iniciativas. 

SDS Ed. Boulevard Center, B1.A sala 101 

CEP 70391-900 — Brasília — DF 

Tel (61) 322-6508 Fax: (61) 322-4973 


Site: www.andi.org.br 
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Comissão de Acompanhamento da Mídia (CAM) 


TITULARES 


PESSOA INDICADA ENTIDADE PROPONENTE 


1. Sérgio Milleto (empresário) Cives — Associação Brasileira de Empresários pela 
smiletto O docline.com.br Cidadania, Sociedade Brasileira de Pesquisa de 
Local de moradia: São Paulo Mercado e Ong Tver 


2. Irmã Patrícia Silva (jornalista) Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
imprensaWcnbb.org.br 
Local de moradia: Brasília 


3. Sônia Maria Guedes de Medeiros | Universidade Católica de Brasília 
(professora da área de 
Comunicação Social) 

Local de moradia: Brasília 

4. Roberto Monte (advogado) Rede Dhnet de Direitos Humanos e Cultura 
dhnet O dhnet.org.br Comunidade Baha”i do Brasil 
enviardados O hotmail.com Movimento Nacional de Direitos Humanos 


Local de moradia: Fortaleza Rede de Justiça Global 

5. Roberto Wagner Monteiro Associação Brasileira de Radiodifusão e 
(advogado) Telecomunicações (ABRATEL) 
diretoria Q abratel.org.br 


Local de moradia: Brasília 

6. Joelson Dias (advogado) Comissão Nacional de Direitos Humanos da OAB 
cndhOoab.org.br 
barbosa diasQOterra.com.br 

Local de moradia: Brasília 


7. Beth Carmona Grupo Midiativa e Regina Festa (membro do 
beth.Carmona O disney.com Conselho Nacional de Comunicação Social) 
Local de moradia: São Paulo 


8. César Antônio Alves Cordaro Comissão Municipal de Direitos Humanos (São 
(procurador em São Paulo) Paulo) 
cesarcordaro Quol.com.br 

Local de moradia: São Paulo 

9. Dioclécio Luz (jornalista) Rede Brasil de Comunicação Cidadã 
dioclecioluz O terra.com.br 

Local de moradia: Brasília 

10. Laurindo Leal (professor da área | | Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado e 
de comunicação social) Ong Tver 
lalolealQ uol.com.br 

Local de moradia: São Paulo 


11. Rachel Moreno Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado e 
presidente E sbpm.org.br Ong Tver 
Local de moradia: São Paulo 
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12. Ana Cristina Olmos (Psicanalista) | Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado e 
ana Wolmos.med.br Ong Tver 
Local de moradia: São Paulo 
13. Welton Danner Trindade Instituto Paranaense 28 de Junho - Conscientização 
(jornalista) e Direitos Humanos 
estruturacao O estruturacao.org.br Estruturação — Grupo Homossexual de Brasília 
Local de moradia: Brasília Grupo Livre-mente 
Grupo Gay da Bahia 
Instituto Atitude 
Grupo Dignidade 
14. Pedro Guareschi (Psicólogo Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
Social) 
guareschi O pucrs.br 
Local de moradia: Porto Alegre 


15. Beth Costa (jornalista) l Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) 
fenaj Ofenaj.org.br 
Local de moradia: Brasília 


16. Pessoa ainda a ser indicada 
Educativas e Culturais (ABEPEC) 

17. Ricardo Moretzohn (Psicólogo) Conselho Federal de Psicologia 

ricmoret Oterra.com.br 

Local de moradia: Belo Horizonte 

18. Rubem Azevedo Lima (Jornalista) | Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 

edifofo Ocorreioweb.com.br 

Local de moradia: Brasília 


19. Sandra Carvalho (advogada) Rede Dhnet de Direitos Humanos e Cultura 

sandra O global.org.br Comunidade Baha'i do Brasil 

Local de moradia: Rio de Janeiro Movimento Nacional de Direitos Humanos 
Rede de Justiça Global 


20. Frilda Balduíno (advogada) Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
(61) 225-4128 
Local de moradia: Brasília 


21. Fúlvia Rufino ( jornalista) Rede Dhnet de Direitos Humanos e Cultura 

ascom Obahai.org.br Comunidade Baha'i do Brasil 

Local de moradia: Brasília Movimento Nacional de Direitos Humanos 
Rede de Justiça Global 


22. Clóvis Sena (Jornalista) Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
Local de moradia: Brasília 


23. Venício Artur de Lima (professor | Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
da área de Comunicação Social) 

venicio-lima Quergs.rs.gov.br 

Local de moradia: Porto Alegre 
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CARTA DE PRINCÍPIOS. 


01. Não é legítimo divulgar imagens que exponham pessoas ao ridículo ou que 
lhes ocasione algum tipo de constrangimento moral, exceto se o resultado dessa 
divulgação houver, comprovadamente, contribuído para a identificação de autoria 
ou prevenção de conduta tipificada pelo Código Penal. 


02. Imagens de pessoas internas em instituições de privação de liberdade ou de 
tratamento de saúde, só devem ser divulgadas com o expresso consentimento 
dos envolvidos. O mesmo procedimento deve ser observado na relação com as 
pessoas detidas pela polícia. 


03. A programação televisiva não incitará ao ódio e deve afirmar um compromisso 
com uma cultura de paz. As emissoras de televisão orientarão seus profissionais 
de comunicação para que seus comentários não estimulem o público a praticar ou 
aceitar atos de vingança, práticas de espancamento, tortura, linchamento ou atos 
violentos de qualquer natureza. 


04. A programação televisiva não incitará ao racismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que respeite, preserve e valorize as diferenças 
étnicas. Particularmente, as emissoras zelarão para que os valores que 
caracterizam as tradições dos afrodescententes e das populações indígenas 
sejam conhecidos e respeitados pelo grande público. 


05. A programação televisiva não incitará à homofobia e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça o direito à livre expressão das 
orientações sexuais, notadamente aquela vivida pelos homossexuais que se 
obrigam a enfrentar uma carga histórica de intolerância. 


06. A programação televisiva não incitará ao machismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça às mulheres o exercício pleno dos 
seus direitos e que se contraponha às práticas, ainda tão comuns, de violência e 
discriminação contra a mulher. 


07. A programação televisiva não incitará à violência contra quem quer que seja e, 
particularmente, zelará para que nossas crianças e adolescentes sejam tratados 
com respeito e consideração por seus pais, pelas autoridades constituídas e pelo 
conjunto da sociedade. 


08. A programação televisiva não incitará a intolerância e deve afirmar uma 
cultura de respeito a todas as tradições religiosas, o que pressupõe zelo para com 
seus cultos, símbolos, datas e nomes sagrados. 


09. A programação televisiva não admitirá que crianças e adolescentes sejam 
entrevistados sobre dificuldades ou problemas vividos no interior de suas famílias. 
Crianças e adolescentes não serão entrevistados sobre temas que estejam além 
de sua capacidade de compreensão. A participação de crianças e adolescentes 


! Adaptados do Projeto de Lei 6077/2002, de autoria do deputado Marcos Rolim. 
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em entrevistas na TV deve ser precedida pela autorização dos pais ou dos 
responsáveis legais. 


10. Em caso de matéria jornalística onde seja imprescindível a participação de 
criança ou de adolescente para que o resultado concorra para a prevenção ou 
identificação de autoria de conduta tipificada pelo Código Penal ou cominada 
como ato infracional pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, a autorização de 
que trata o caput poderá ser dispensada devendo a emissora tomar todos os 
cuidados técnicos necessários para que a identidade da criança ou do 
adolescente seja rigorosamente preservada. 


11. A programação infantil, incluindo-se os desenhos animados, não poderão 
sugerir ou autorizar a conclusão por parte das crianças de que: 

| - a violência não machuca ou não produz sofrimento para a vítima ou 
consequências para o agressor; 

|| - a violência seja um tipo de comportamento não perigoso e, de qualquer forma, 
desejável; 

Ill - a violência seja desculpável ou menos danosa quando praticada pelos 
personagens positivos com os quais elas tendem a se identificar. 


12. É expressamente vedada, na televisão brasileira, a propaganda de qualquer 
tipo de armamento e a apologia da guerra. 


13. As emissoras de televisão tomarão cuidados especiais para que seus 
comunicadores, apresentadores e repórteres jamais estimulem a prática de atos 
violentos ou recomendem a adoção de medidas violentas. 


14. A programação televisiva no Brasil tratará da sexualidade evitando a 
reprodução de preconceitos e afirmando a liberdade sexual como um valor moral. 
As emissoras desenvolverão cuidados especiais para que seus programas não 
permitam: 

| - A valorização da exploração sexual, do incesto, do abuso sexual e/ou da 
pedofilia; 

Il - Cenas de sexo explícito, ou exposição detalhada dos órgãos sexuais; 

Ill - Cenas que envolvam ou insinuem relações sexuais entre seres humanos e 
animais; 

IV - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que sejam 
apresentadas - o exercício de relações sexuais mediante o uso de violência ou 
submissão pela força; 

V - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que seja 
apresentadas — a precipitação da sexualidade infantil. 


15. A programação televisiva brasileira deverá evitar a reprodução de 
estereótipos. As emissoras tomarão cuidados especiais para que grupos 
particularmente fragilzados como doentes mentais, dependentes químicos, 
deficientes físicos, portadores do vírus HIV, entre outros, não sejam diminuídos 
pelo emprego de linguagem estereotipada. 
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Dispositivos pertinentes à Campanha “Quem financia a baixaria é contra a 
cidadania”, a serem incorporados em cartilha informativa sobre a campanha 
e utilizados como principais critérios avalizadores da atuação do Conselho 
de Avaliação e Acompanhamento da Programação de TV. 


O presente documento é uma proposta inicial da Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados para fundamentar a atuação do Conselho de 
Avaliação e Acompanhamento da Programação de TV, integrante da Campanha 
“Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania”. Este Conselho será constituído 
por pessoas com conhecimento e credibilidade, indicadas pelas diversas 
entidades participantes da campanha. Também poderão ser indicados 
observadores regionais para acompanhar a programação local no diversos 
Estados. 


Como não poderia deixar de ser, no Estado Democrático de Direito o critério 
balizador de qualquer campanha deve ser a lei. Daí a decisão de embasar os atos 
da campanha em instrumento jurídicos nacionais e internacionais. Infelizmente, o 
Brasil ainda não aprovou lei que estabeleça o Código de Etica da programação 
televisiva. Tal legislação existe há tempos na Europa e nos Estados Unidos e não 
caracteriza censura. Pelo contrário, significa o controle social e democrático a 
posteriori sobre o que é veiculado pelos órgãos de comunicação. Ninguém há de 
negar que existem limites para a liberdade de imprensa. A campanha pretende 
ser um espaço para a discussão pública desses limites, com base nos princípios 
fundamentais da democracia e dos direitos humanos. 


A grande dificuldade trazida pela falta de um Código de Ética da programação 
televisiva reside na dispersão e no baixo grau de detalhamento dos dispositivos 
legais. Por exemplo, a Constituição Federal determina que “ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença condenatória” (art. 5º, 
LVII). Tal mandamento não se restringe ao âmbito do processo criminal. E um 
princípio constitutivo da coletividade. Significa que — em princípio - meros 
“suspeitos” não devem ser condenados pela mídia antes mesmo de serem 
acusados. E claro que a divulgação de imagens e fatos poderá ser de relevante 
interesse público. Por isso mesmo é necessário regulamentar as diferentes 
situações, inclusive no tocante ao uso da imagem dessas pessoas. Se por um 
lado há programas que se pautam pelo interesse público de superação da 
violência, por outro há aqueles que se destinam apenas a lucrar com sua 
banalização, desfilando imagens estereotipadas, arruinando vidas de pessoas que 
podem ser inocentes, e muitas vezes atrapalhando o trabalho investigativo das 
autoridades. 


O exemplo acima clarifica um dos principais critérios a ser utilizado pelo Conselho 
da campanha, a saber, se a banalização e a discriminação são práticas isoladas 
ou reiteradas de um determinado programa, cujo objetivo é o mero lucro e não a 
informação e a discussão pública. Assim como a lei proíbe a prévia condenação 
de suspeitos, também são proibidos a discriminação, a invasão da privacidade, o 
constrangimento, a utilização irregular da imagem, a apologia do crime 
(lembremos que tortura e abuso de autoridade são crimes!). Portanto, programas 
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que fazem dessas práticas a sua razão de ser não devem existir e muito menos 
se mascarar por trás de um princípio nobre como a liberdade de expressão. 
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CRITÉRIOS A SEREM ADOTADOS PELO CONSELHO DE 
AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO DE TV. 


A) CARTA DE PRINCÍPIOS? 


01. Não será legítimo divulgar imagens que exponham pessoas ao ridículo ou que 
lhes ocasione algum tipo de constrangimento moral, exceto se o resultado dessa 
divulgação houver, comprovadamente, contribuído para a identificação de autoria 
ou prevenção de conduta tipificada pelo Código Penal. 


02. Imagens de pessoas internas em instituições de privação de liberdade ou de 
tratamento de saúde, só devem ser divulgadas com o expresso consentimento 
dos envolvidos. O mesmo procedimento deve ser observado na relação com as 
pessoas detidas pela polícia. 


03. A programação televisiva não incitará ao ódio e deve afirmar um compromisso 
com uma cultura de paz. As emissoras de televisão orientarão seus profissionais 
de comunicação para que seus comentários não estimulem o público a praticar ou 
aceitar atos de vingança, práticas de espancamento, tortura, linchamento ou atos 
violentos de qualquer natureza. 


04. A programação televisiva não incitará ao racismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que respeite, preserve e valorize as diferenças 
étnicas. Particularmente, as emissoras zelarão para que os valores que 
caracterizam as tradições dos afrodescententes e das populações indígenas 
sejam conhecidos e respeitados pelo grande público. 


05. A programação televisiva não incitará à homofobia e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça o direito à livre expressão das 
orientações sexuais, notadamente aquela vivida pelos homossexuais que se 
obrigam a enfrentar uma carga histórica de intolerância. 


06. A programação televisiva não incitará ao machismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça às mulheres o exercício pleno dos 
seus direitos e que se contraponha às práticas, ainda tão comuns, de violência e 
discriminação contra a mulher. 


07. A programação televisiva não incitará à violência contra quem quer que seja e, 
particularmente, zelará para que nossas crianças e adolescentes sejam tratados 
com respeito e consideração por seus pais, pelas autoridades constituídas e pelo 
conjunto da sociedade. 


08. A programação televisiva não incitará a intolerância e deve afirmar uma 
cultura de respeito a todas as tradições religiosas, o que pressupõe zelo para com 
seus cultos, símbolos, datas e nomes sagrados. 


2 Adaptados do Projeto de Lei 6077/2002, de autoria do deputado Marcos Rolim. 
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09. A programação televisiva não admitirá que crianças e adolescentes sejam 
entrevistados sobre dificuldades ou problemas vividos no interior de suas famílias. 
Crianças e adolescentes não serão entrevistados sobre temas que estejam além 
de sua capacidade de compreensão. A participação de crianças e adolescentes 
em entrevistas na TV deve ser precedida pela autorização dos pais ou dos 
responsáveis legais. 


10. Em caso de matéria jornalística onde seja imprescindível a participação de 
criança ou de adolescente para que o resultado concorra para a prevenção ou 
identificação de autoria de conduta tipificada pelo Código Penal ou cominada 
como ato infracional pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, a autorização de 
que trata o caput poderá ser dispensada devendo a emissora tomar todos os 
cuidados técnicos necessários para que a identidade da criança ou do 
adolescente seja rigorosamente preservada. 


11. A programação infantil, incluindo-se os desenhos animados, não poderão 
sugerir ou autorizar a conclusão por parte das crianças de que: 

| - a violência não machuca ou não produz sofrimento para a vítima ou 
consequências para o agressor; 

|| - a violência seja um tipo de comportamento não perigoso e, de qualquer forma, 
desejável; 

Il - a violência seja desculpável ou menos danosa quando praticada pelos 
personagens positivos com os quais elas tendem a se identificar. 


12. É expressamente vedada, na televisão brasileira, a propaganda de qualquer 
tipo de armamento e a apologia da guerra. 


13. As emissoras de televisão tomarão cuidados especiais para que seus 
comunicadores, apresentadores e repórteres jamais estimulem a prática de atos 
violentos ou recomendem a adoção de medidas violentas. 


14. A programação televisiva no Brasil tratará da sexualidade evitando a 
reprodução de preconceitos e afirmando a liberdade sexual como um valor moral. 
As emissoras desenvolverão cuidados especiais para que seus programas não 
permitam: 

| - A valorização da exploração sexual, do incesto, do abuso sexual e/ou da 
pedofilia; 

|| - Cenas de sexo explícito, ou exposição detalhada dos órgãos sexuais; 

Ill - Cenas que envolvam ou insinuem relações sexuais entre seres humanos e 
animais; 

IV - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que sejam 
apresentadas - o exercício de relações sexuais mediante o uso de violência ou 
submissão pela força; 

V - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que seja 
apresentadas — a precipitação da sexualidade infantil. 


15. A programação televisiva brasileira deverá evitar a reprodução de 
estereótipos. As emissoras tomarão cuidados especiais para que grupos 
particularmente fragilzados como doentes mentais, dependentes químicos, 


ZE 


deficientes físicos, portadores do vírus HIV, entre outros, não sejam diminuídos 
pelo emprego de linguagem estereotipada. 


B) Dispositivos Legais 
1. Constituição Federal 
PREÂMBULO 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 


Art. 1.º "A República Federativa do Brasil, formada pela união Indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

|- a soberania; 

II- a cidadania; 

III- a dignidade da pessoa humana; 

IV- | os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V- o pluralismo político. 


Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição" 

(5.0) 

Art. 3.º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer 

outras formas de discriminação. 

us) 

Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
a liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

| - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

2a) 

Il - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano 

material, moral ou à imagem; 


(...) 
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; 
(...) 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando 
necessário ao exercício profissional; 
(...) 

LI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de 
reclusão, nos termos da lei; 


LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória; (...) 


Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição. 

8 1.º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 5.º, IV, V, X, XIll e XIV. 

8 2.º E vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 
8 3.º Compete à lei federal: 

| - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar 
sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e 
horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

|| - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade 
de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que 
contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas 
e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

$ 4.º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso Il 
do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os 
malefícios decorrentes de seu uso. 

8 5.º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser 
objeto de monopólio ou oligopólio. 

8 6.º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 
autoridade. 
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Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos seguintes princípios: 

| - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

Il - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 
que objetive sua divulgação; 

Il - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 
percentuaisestabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 


2. Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) 

..) 

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações 
ou representações que a exploram ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória. 

| 

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa 
poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se 
destinarem a fins comerciais. 

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes. 


Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato 
contrário a esta norma. 


3. Lei de Imprensa (Lei nº 5250/1967) 


Art 1º É livre a manifestação do pensamento e a procura, o recebimento e a 
difusão de informações ou idéias, por qualquer meio, e sem dependência de 
censura, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer. 

8 1º Não será tolerada a propaganda de guerra, de processos de subversão da 
ordem política e social ou de preconceitos de raça ou classe. 


Art 14. Fazer propaganda de guerra, de processos para subversão da ordem 
política e social ou de preconceitos de raça ou classe: 

Pena: de 1 a 4 anos de detenção. 

uu) 

Art 19. Incitar à prática de qualquer infração às leis penais: 

Pena: Um terço da prevista na lei para a infração provocada, até o máximo de 1 
(um) ano de detenção, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da região. 
8 1º Se a incitação fôr seguida da prática do crime, as penas serão as mesmas 
cominadas a este. 

8 2º Fazer apologia de fato criminoso ou de autor de crime: 

Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) 
salários-mínimos da região. 


=) 
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Art 22. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decôro: 

Pena: Detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 10 (dez) 
salários-mínimos da região. 

Parágrafo único. O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

a) quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

b) no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 


Art 27. Não constituem abusos no exercício da liberdade de manifestação do 
pensamento e de informação: 

| - a opinião desfavorável da crítica, literária, artística, científica ou desportiva, 
salvo quando inequívoca a intenção de injuriar ou difamar; 

Il - a reprodução, integral ou resumida, desde que não constitua matéria 
reservada ou sigilosa, de relatórios, pareceres, decisões ou atos proferidos pelos 
órgãos competentes das Casas legislativas; 

III - noticiar ou comentar, resumida ou amplamente, projetos e atos do Poder 
Legislativo, bem como debates e críticas a seu respeito; 

IV - a reprodução integral, parcial ou abreviada, a notícia, crônica ou resenha dos 
debates escritos ou orais, perante juízes e tribunais, bem como a divulgação de 
despachos e sentenças e de tudo quanto fôr ordenado ou comunicado por 
autoridades judiciais; 

V - a divulgação de articulados, quotas ou alegações produzidas em juízo pelas 
partes ou seus procuradores; 

VI - a divulgação, a discussão e a crítica de atos e decisões do Poder Executivo e 
seus agentes, desde que não se trate de matéria de natureza reservada ou 
sigilosa; 

Vil - a crítica às leis e a demonstração de sua inconveniência ou inoportunidade; 
VIII - a crítica inspirada pelo interesse público; 

IX - a exposição de doutrina ou idéia. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos Il a VI deste artigo, a reprodução ou 
noticiário que contenha injúria, calúnia ou difamação deixará de constituir abuso 
no exercício da liberdade de informação, se forem fiéis e feitas de modo que não 
demonstrem má-fé. 


4. Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor 
(A redação do artigo 20 foi dada pela lei 9.459, 13 de maio de 1997). 


) 


Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

8 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 
ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, 


para fim de divulgação do nazismo. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 


$ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: 
Pena reclusão de dois a cinco anos e multa: 
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8 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 
Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial sob pena de 
desobediência: 

| - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo; 

Il - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas. 

8 4º Na hipótese do 8 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido." 


5. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990). 


) 


Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 

(...) 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor. 

Em 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário 
recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades 
educativas, artísticas, culturais e informativas. Parágrafo único. Nenhum 
espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes 
de sua transmissão, apresentação ou exibição. 

(...) 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 


Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não 
poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de 
bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores 
éticos e sociais da pessoa e da família. 

(50) 

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica: 

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Inocorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste 
artigo, contracena com criança ou adolescente. 


Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente: Pena - reclusão de um a quatro anos. 


Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer 
meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, 
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administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência. $ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 
fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer 
ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de 
forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente. $ 2º Se o fato for 
praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena 
prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 
publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem 
como da publicação do periódico até por dois números. 

(...) 

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou 
espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem: Pena - 
multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência 
aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou 
publicidade. 


Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso 
do autorizado ou sem aviso de sua classificação. 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de 
reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da 
programação da emissora por até dois dias. 


6. Lei nº 10.216 de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental. 


Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de 
que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto 
à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, 
família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de 
seu transtorno, ou qualquer outra. 


Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e 
seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos 
enumerados no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 


HI - II] - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 


) 


VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 
B) Atos Internacionais Firmados pelo Brasil. 


1. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966), promulgado 
pelo decreto 592, de 6 de julho de 1992. 
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(us) 
Art. 10 — 1. Toda pessoa privada de liberdade deverá ser tratada com humanidade 
e respeito à dignidade inerente à pessoa humana. 


2.a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em 
circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas e receber tratamento 
distinto, condizente com sua condição de pessoas não condenadas. 


Art. 14 — 2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua 
inocência enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. 
(ai) 
Art. 17 — 1. Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em 
sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, 
nem de ofensas ilegais à sua honra e reputação. 

2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou 
ofensas. 


Art. 19 — 1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. 

2. Toda pessoa terá o direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá 
a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer 
natureza, independentemente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por 
escrito, de forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2º do presente artigo 
implicará deveres e responsabilidade especiais. Consequentemente, poderá estar 
sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser expressamente previstas 
em lei e que se façam necessárias para: 

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 
b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral públicas. 


Art. 20 — 1. Será proibida por lei qualquer apologia ao ódio nacional, racial ou 
religioso, que constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou à violência. 


Art. 26 — Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem 
discriminação alguma, a igual proteção da lei. A este respeito, a lei deverá proibir 
qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e 
eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação. 


2. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos. Sociais e Culturais (1966), 
promulgado pelo decreto 591, de 6 de julho de 1992 


Art. 2º. — 2. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a garantir que 
os direitos nele anunciados se exercerão sem discriminação alguma por motivo de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra 
situação. 
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Art. 3º. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a 
homens e mulheres igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais 
enumerados no presente Pacto. 


3. Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (1966), promulgada pelo decreto 65.810, de 8 de 
dezembro de 1969 


Art. 4º - Os Estados Partes condenam toda propaganda e todas as organizações 
que se inspirem em idéias ou teorias baseadas na superioridade de uma raça ou 
de um grupo de pessoas de uma certa cor ou de uma certa origem étnica ou que 
pretendam justificar ou encorajar qualquer forma de ódio e de discriminação 
raciais, e comprometem-se a adotar imediatamente medidas positivas destinadas 
a eliminar qualquer incitação a uma tal discriminação, ou quaisquer atos de 
discriminação com este objetivo, tendo em vista os princípios formulados na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e os direitos expressamente 
enunciados no artigo V da presente Convenção, inter alia: 

a) a declarar, como delitos puníveis por lei, qualquer difusão de idéias 
baseadas na superioridade ou ódio raciais, qualquer incitamento à discriminação 
racial, assim como quaisquer atos de violência ou provocação a tais atos, dirigidos 
contra qualquer raça ou qualquer grupo de pessoas de outra cor ou de outra 
origem étnica, como também qualquer assistência prestada a atividades racistas, 
inclusive seu financiamento; 


4. Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José, 1969), 
promulgada pelo decreto 678, de 6 de novembro de 1992 


Art. 5º - Direito à integridade pessoal 

1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e 
moral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, 
desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser 
tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano. 

(...) 
Art. 11 — Proteção da honra e da dignidade 

1. Toda pessoa tem direito ao respeito da sua honra e ao reconhecimento de 
sua dignidade. 

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua 
vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, 
nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação. 

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais 
ofensas. 

(ar) 


Art. 13 — Liberdade de pensamento e de expressão 
1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. 
Esse direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e 
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idéias de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente 
ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de 
sua escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à 
censura prévia, mas a responsabilidade ulteriores que devem ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para 
assegurar: 

a) o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 
b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da 
moral públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias e meios indiretos, tais 
como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, 
de frequências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na 
difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a 
obstar a comunicação e a circulação de idéias de opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o 
objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da 
infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2. 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda 
apologia ao ódio nacional, racial, religiosos que constitua incitamento à 
discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência. 


Se) 

Art. 32 — Correlação entre deveres e direitos 

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a humanidade. 

2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela 
segurança de todos e pelas justas exigências do bem comum, em uma 
sociedade democrática. 


5. Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher (1979), promulgada pelo decreto 8946, de 20 de março de 
1984 


Art. 5º - Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para: 

a) modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e mulheres, 
com vista a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias, e 
de qualquer outra índole que estejam baseados na idéia de inferioridade ou 
superioridade de qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e 
mulheres. 


6. Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), promulgada pelo Decreto 
99.710, de 21 de novembro de 1990 


(...) 

Art. 16 — 1. Nenhuma criança será sujeita a interferência arbitrária ou ilícita em 
sua privacidade, família, lar ou correspondência, nem a atentados ilícitos à sua 
honra e reputação. 
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Art. 17 — Os Estados Partes reconhecem a importante função exercida pelos 
meios de comunicação de massa e assegurarão que a criança tenha acesso às 
informações e dados de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente 
os voltados à promoção de seu bem estar social, espiritual e moral e saúde física 
e mental. Para este fim, os Estados Partes: 
a) encorajarão os meios de comunicação a difundir informações e dados de 
benefício social e cultural à criança e em conformidade com o espírito do 
artigo 29; 
b) promoverão a cooperação internacional na produção, intercâmbio e na 
difusão de tais informações e dados de diversas fontes culturais, nacionais 
e internacionais. 
(...) 
e) promoverão o desenvolvimento de diretrizes apropriadas à proteção da 
criança contra informações e dados prejudiciais ao seu bem-estar (...) 


a 


Art. 19 — 1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra 
todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto estiver sob a guarda 
dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 


o 


Art. 29 — 1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá 
estar orientada no sentido de: 

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 
criança e todo o seu potencial; 

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas; 

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade 
cultural, ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em 
que reside, aos do eventual país de origem e aos das civilizações 
diferentes da sua; 

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável em uma sociedade 
livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e 
amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e 
pessoas de origem indígena; 

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 


7. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (1994), promulgada pelo Decreto nº 1.973, de 1º de agosto de 
1996 


Art. 1º - Para os efeitos desta Convenção deve-se entender por violência contra a 
mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no 
privado. 


(...) 
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Art. 6º - O direito de toda mulher a uma vida livre de violência inclui, entre outros: 

1. o direito da mulher de ser livre de toda forma de discriminação, e 

2. O direito da mulher ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados 
de comportamento e práticas sociais e culturais baseados em conceitos de 
inferioridade ou de subordinação. 


(...) 


Art. 8º - Os Estados Partes concordam em adotar, em forma progressiva, medidas 
específicas, inclusive programas para: 

7. estimular os meios de comunicação e elaborar diretrizes adequadas de 
difusão que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas 
suas formas e a realçar o respeito à dignidade da mulher; 


8. Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (1999), 
promulgada pelo Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. 


(...) 
2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

a) o termo "discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência" 
significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 
antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção de 
deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou 
anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de 
deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais. 


Art. Ill - Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes 
comprometem-se a: 
2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: 
(o) 
c) sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, 
destinadas a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam 


contra o direito das pessoas a serem iguais, permitindo desta forma o respeito e a 
convivência com as pessoas portadoras de deficiência. 


B) Princípios contidos em declarações multilaterais firmadas pelo Brasil. 
1. Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal 
comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforcem, através do ensino e da educação, em promover o 
respeito a esses direitos e liberdades e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, tanto entre os povos dos próprios Estados 
Membros quanto entre os povos dos territórios sob a sua jurisdição. 


do 


Art. | — Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade. 


as 


Art. XI — Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida 
inocente, até que sua culpa tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 


Art. XII — Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, 
no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. 
Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


ai 


Art. XIX — Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 


(...) 


Art. XXIX — 1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e 
pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem, e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem 
estar de uma sociedade democrática. 


2. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948) 


Art. IV — Toda pessoa tem o direito à liberdade de investigação, de opinião e de 
expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio. 

Art. V — Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra os ataques abusivos à 
sua honra, à sua reputação e à sua vida particular e familiar. 


C) Outros Instrumentos 
1. Código de Ética dos Jornalistas (Federação Nacional dos Jornalistas) 


Art. 9º - É dever do jornalista: 


8) 
e) Opor-se ao arbítrio, ao autoritarismo e à opressão, bem como defender os 
princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos do Homem; 


(...) 


9) Respeitar o direito à privacidade do cidadão 
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Art. 10. O jornalista não pode: 

d) Concordar com a prática de perseguição ou discriminação por motivos sociais, 
políticos, religiosos, raciais, de sexo e de orientação sexual. 

(...) 

Art. 13 - O jornalista deve evitar a divulgação de fatos: 

b) De caráter mórbido e contrários aos valores humanos. 


2. Código de Ética da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão (Abert). 


(...) 

Art. 5º As emissoras transmitirão entretenimento do melhor nível artístico e moral, 
seja de sua produção, seja adquirido de terceiros, considerando que a 
radiodifusão é um meio popular e acessível a quase totalidade dos lares. 

(1) 

Art. 7º - Os programas transmitidos não advogarão discriminação de raças, credos 
e religiões, assim como o de qualquer grupo humano sobre o outro. 


Art. 10 - A violência física ou psicológica só será apresentada dentro do contexto 
necessário ao desenvolvimento racional de uma trama consistente e de relevância 
artística e social, acompanhada de demonstração das consequências funestas ou 
desagradáveis para aqueles que a praticam, com as restrições estabelecidas 
neste Código 

2x8) 

Art. 14 - A programação observará fidelidade ao ser humano como titular dos 
valores universais, partícipe de uma comunidade nacional e sujeito de uma cultura 
regional que devem ser preservadas. 


3. Instrução Normativa nº 001/99, do Conselho Federal de Psicologia. 


(ti) 

Art. 4º - Os Psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de 
pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa, de modo a 
reforçar os preconceitos sociais existentes em relação aos homossexuais como 
portadores de qualquer desordem psíquica. 


4. Leis municipais que proíbem a discriminação a por orientação sexual. 


Mais de 70 municípios brasileiros já possuem leis que proíbem explicitamente a 
discriminação por orientação sexual. Um exemplo é a lei nº 9791/00, do município 
de Juiz de Fora: 


(20) 
Art.2º - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios aos direitos individuais 
e coletivos dos cidadãos homossexuais, bissexuais e transgêneros, dentre outros: 


| - submeter o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero a qualquer tipo de 
ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, 
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filosófica ou psicológica; 


Il - submeter o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero a qualquer tipo de 
ação violenta com o emprego de agressão física; 


(...) 
IV - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado 
em Lei; 


ue) 

IX - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade do cidadão 
homossexual, bissexual ou transgênero, sendo estas expressões e manifestações 
permitidas aos demais cidadãos. 
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Outros instrumentos 


APRESENTAÇÃO 


No dia 13 de novembro de 2004 a Campanha “Quem Financia 
a Baixaria é Contra a Cidadania” completou dois anos de existência. 

Cerca de 50 mil cartilhas já foram distribuídas pelo Brasil 
afora, durante esse período. Esta edição, com 3 mil exemplares, é destinada 
aos participantes do Fórum Social Mundial/2005, onde a Campanha se fará 
presente com a realização de debates sobre ética, qualidade e controle social da 
programação televisiva. 

Registramos nesta edição alguns eventos importantes, 
responsáveis pelo reconhecimento da opinião pública brasileira que cada dia mais 
adere e contribui com a Campanha. 

Em recente reunião com anunciantes e Procuradores da 
República, o Representante a Associação Brasileira de Anunciantes, Senhor 
Rafael Sampaio, admitiu a imperiosa necessidade dos anunciantes introduzirem 
em seus regulamentos a exigência de qualidade nos programas que financiam, 
porque a opinião pública assim o quer. 

A Campanha “Quem Financia a Baixaria é Contra a 
Cidadania” tem como um de seus principais instrumentos de atuação a divulgação 
do ranking dos programas que recebem maior número de reclamações, fazendo 
assim ecoar a voz da opinião pública que é decisiva para provocar mudança na 
programação televisiva. 

Daí nossa preocupação, nosso esforço para popularizar cada 
vez mais a Campanha, dando oportunidade e instrumentos de participação a um 
número cada vez maior de cidadãos. 

A Cartilha é outro instrumento, não apenas para divulgar os 
objetivos da Campanha, mas tem importante função de estimular o debate e o 
engajamento de cidadãs e cidadãos na luta contra em favor da programação 
balizada com valores éticos e de respeito aos direitos humanos. VOCE ESTA 
CONVIDADO A SE ENGAJAR NA CAMPANHA . PARTICIPE, LIGANDO PARA O 
FONE 0800.619.619 OU PELO SITE www. eticanatv.org.br. 


Dep. ORLANDO FANTAZZINI 
Coordenador da Campanha 


Uma Campanha pela valorização dos 
direitos humanos na televisão 


1. A campanha 


A campanha Quem financia a baixaria é contra a cidadania é uma 
iniciativa da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, em 
parceria com entidades da sociedade civil, destinada a promover o respeito aos 
direitos humanos e à dignidade do cidadão nos programas de televisão. 


A campanha consiste no acompanhamento permanente da programação 
da televisão para indicar os programas que - de forma sistemática - desrespeitam 
convenções internacionais assinadas pelo Brasil, princípios constitucionais e 
legislação em vigor que protegem os direitos humanos e a cidadania. 


2. Coordenação e Comissão de Acompanhamento da Mídia 


Caberá à Comissão de Acompanhamento da Mídia (CAM) oferecer 
pareceres técnicos com base em análise da programação televisiva e das 
denúncias recebidas. A CAM será formada por profissionais escolhidos pela 
Coordenação da Campanha, dotados de credibilidade e conhecimentos tecnico- 
jurídicos. Organizações de direitos humanos deverão colaborar atuando em nível 
estadual, encaminhando informações e gravações de programas. 


Caberá à Coordenação da Campanha proceder às negociações no sentido 
de tentar persuadir os responsáveis pelos possíveis abusos a modificar a 
programação e, se necessário, incluir os programas, seus produtores e 
patrocinadores na relação dos violadores dos direitos protegidos pela Campanha. 
A Coordenação será composta por representantes das organizações parceiras 
responsáveis na Campanha, e a ela caberá designar os integrantes da CAM. 


Além das condutas abusivas percebidas pela CAM e pelos observadores 
estaduais, a Campanha será alimentada por denúncias dos cidadãos e de 
entidades, por todos os meios ao alcance da Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados e das entidades membros da Coordenação. 


3. Metodologia da Comissão de Acompanhamento da Mídia 


Identificada e comprovada pela CAM qualquer ação sistemática de 
programa de TV contra os direitos humanos e a cidadania, a Coordenação tentará 
negociar com os responsáveis, aos quais será formulado um apelo. Caso persista 
a violação dos referidos direitos, serão relacionados os nomes dos programas, 
seus apresentadores, produtores, empresas e produtos anunciantes, junto com as 
descrições das violações cometidas e a legislação pertinente. 


Sempre no sentido de fomentar os direitos humanos, a Coordenação 
divulgará iniciativas positivas, promoverá premiações em reconhecimento ao 
mérito e campanhas de adesão de órgãos de comunicação à Carta de Princípios. 


4. Espaços de divulgação e conteúdo do site próprio 


A fonte primária de informação da Campanha será o site na Internet, 
contendo as avaliações da CAM, a Carta de Princípios da Campanha, a 
transcrição dos instrumentos jurídicos internacionais e legislação nacional em 
vigor, artigos de opinião, textos educativos, resultados de pesquisas, iniciativas 
positivas em defesa dos direitos humanos na mídia, links com sites relacionados a 
direitos humanos, cidadania e mídia. Também haverá espaço de interatividade, 
permitindo o encaminhamento de denúncias, críticas e sugestões. Haverá grande 
esforço para a máxima reprodução dos dados do site em veículos de 
comunicação das redes de entidades parceiras, além de serem disponibilizadas a 
instituições públicas e privadas, escolas, órgãos de comunicação e outros. 


5. Isto não é censura? 


Não. Trata-se de uma campanha cidadã, promotora do exercício de um 
direito. Não se confunde com censura, falso moralismo ou classificação 
ideológica, pois terá como parâmetros exclusivos instrumentos jurídicos com os 
quais o Brasil todo está comprometido. Tais instrumentos representam conquistas 
históricas, fruto do esforço de gerações de cidadãos, e cabe a todos nós 
preservá-los. 


O Brasil ainda não aprovou lei que estabeleça o Código de Ética da 
programação televisiva. Tal legislação já existe na Europa e nos Estados Unidos, 
sem que se caracterize como censura. Pelo contrário, significa fiscalização social 
e democrática, a posteriori, sobre o que é veiculado pelos órgãos de 
comunicação. Ninguém há de negar que existem limites para a liberdade dos 
proprietários e demais responsáveis pela programação na mídia. A campanha 
pretende ser um espaço para a discussão pública desses limites, com base nos 
princípios fundamentais da democracia e dos direitos humanos. 


7. Por quê realizar esta campanha? 


É uma alternativa ao que já se vem tentando fazer, em vão até agora, em 
matéria de apelos e tentativas de negociar com empresas. Partimos de algumas 
premissas: 1º) As empresas que atuam no mercado de publicidade têm 
responsabilidade sobre a programação que apóiam por meio de suas verbas 
publicitárias. 2º) Certas emissoras, produtores, apresentadores e outros 
comunicadores não têm se sensibilizado pelos repetidos apelos da sociedade e 
do Estado por mais ética na programação. Pelo contrário, as reações diante de 
tais apelos costumam ser o desprezo arrogante, o cinismo e o silêncio. 3º) Cabe 
a sociedade civil e ao Congresso Nacional criar condições para o exercício do 


E 


direito à comunicação, reconhecido como um direito humano pelo Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - ao qual o Brasil está 
associado. 


8. Será que vai funcionar? 


Acreditamos na eficácia da nova estratégia, tendo em vista o valor 
crescente da imagem das empresas. Para preservar tais valores, anunciantes, 
empresas de publicidade e emissoras de TV passarão a avaliar mais 
cuidadosamente o custo de associar sua reputação a violadores contumazes dos 
direitos humanos e da dignidade do cidadão. 


9. Qual é o interesse dos promotores da Campanha? 


As organizações que constituíram esta Campanha têm larga trajetória de 
atuação em defesa dos direitos humanos em diferentes áreas. E temos sido 
cobrados pela sociedade para atuar em defesa do respeito aos direitos humanos 
na mídia. Portanto, tratamos de preservar bens muito valiosos, pertencentes a 
toda a coletividade: os Direitos humanos e a Cidadania. 


Como denunciar 


Se você assistiu a um programa de televisão e avalia que ele desrespeita 
os direitos humanos, envie sua denúncia para: 


Site na internet: www.eticanatv.org.br 


Endereços eletrônicos 
cdh(dcamara.gov.br, ou eticanatv(dcamara.gov.br 


Telefones 


0800.619.619, (61) 215-8604/8601 


Correio 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
Câmara dos Deputados 

Anexo Il, Sala 185A 

70160-900 - Brasília — DF 


Ao formular sua denúncia, forneça todas as informações que puder reunir 
sobre o programa (a emissora, o horário em que vai ao ar, a(s) data(s) e os fatos 
específicos que deram motivo à denúncia). Se possível, grave o programa e envie 
cópia. A identificação do denunciante (nome, endereço e telefone) é desejável, 
mas não obrigatória. 


As denúncias serão enviadas à Comissão de Acompanhamento da Mídia, 
que analisará o caso e a possibilidade de tentar persuadir os responsáveis pelo 
programa a interromper os abusos ou, se necessário, inclui-los junto com os 
anunciantes, na lista dos que desrespeitam os direitos humanos e a cidadania. 


Formas mais comuns de desrespeito 
aos direitos humanos na mídia 


Apologia e incitação ao crime, inclusive à prática da tortura, linchamento e 
outras formas de violência. 


Discriminação racial, de gênero, por religião e orientação sexual. 

Afrontas à dignidade de pessoas e grupos de pessoas fragilizadas, como 
deficientes físicos, doentes mentais, dependentes químicos, portadores do 
vírus HIV, entre outros. 


Tratamento preconceituoso da sexualidade e da liberdade sexual. 


Valorização da exploração sexual comercial, da pedofilia, incesto e abuso 
sexual. 


Estímulo à precipitação da sexualidade infantil e infanto-juvenil. 

Exposição abusiva de crianças e adolescentes, incluindo entrevistas sobre 
dificuldades no interior da família e sobre temas que estão além da capacidade 
de compreensão das crianças. 

Divulgação de imagens de pessoas internas (incluindo menores) em 
instituições de privação de liberdade ou de tratamento de saúde, ou mesmo de 
pessoas detidas pela polícia, sem a autorização das mesmas. 


Imputação de autoria de crime a pessoa sem provas ou condenação transitada 
em julgado. 
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Conquistas da Campanha no ano de 2004 


Campanha contra baixaria na TV comemora dois anos 

A campanha contra a baixaria na TV completou dois anos no dia 13 de 
novembro de 2004, com saldo positivo e com avanços significativos para melhorar 
o conteúdo da programação televisiva. A Campanha conta com o apoio de 60 
entidades nacionais, mais de 100 entidades estaduais e 13 coordenações 
regionais nos estados. 

Entre as conquistas está a ampliação do número de funcionários do 
Ministério da Justiça que trabalham na classificação dos programas por faixa 
etária. O Ministério, provocado pela campanha, criou uma comissão para estudar 
mudanças nos critérios de classificação da programação. 

Outra vitória da Campanha são as alterações positivas ocorridas nos 
programas “Domingo Legal” do SBT que deixou de apresentar entrevistas falsas e 
pegadinhas que humilhavam os participantes. No “Domingão do Faustão”, da 
Globo, não há tantos closes dos bumbuns femininos. Essas mudanças foram 
feitas devido às recomendações da Campanha. 

Em 2005, será realizado seminário da coordenação da campanha com 
integrantes dos Ministérios Públicos federal e estaduais para a harmonização das 
ações em defesa da programação de qualidade na TV. 


Anunciantes defendem compromisso social da TV 

O coordenação da Campanha “Quem Financia a Baixaria é Contra a 
Cidadania” realizou encontro com os maiores anunciantes em rádio e TV do Brasil 
com o objetivo de buscar um diálogo para resultar numa parceria com a 
Campanha. 

Os anunciantes brasileiros defenderam o compromisso social das 
emissoras de TV com a qualidade da programação veiculada no País. Durante 
audiência pública, o vice-presidente da Associação Brasileira de Anunciantes 
(ABA), Rafael Sampaio, defendeu que as emissoras estejam atentas ao nível dos 
programas. A ABA afirmou que não pode interferir na programação, mas pode 
contribuir com o debate. Estiveram presentes ao encontro, a ABA, representando 
300 anunciantes; diretores da FIAT e da cervejaria Kaiser. 


Em 2005: Campanha promove nova mobilização contra a baixaria na TV 

A Campanha fez um balanço positivo do 17 de outubro, que passou a ser 
conhecido como o dia Nacional contra a Baixaria na TV. 

De acordo com a reportagem publicada na folha de São Paulo no dia 18 de 
outubro de 2004, o total de televisores ligados na grande São Paulo foi de apenas 
14%, entre 15h e 16h, comparado ao domingo anterior ao dia 17, horário em que 
a Campanha convocou a sociedade para desligar seus televisores em protesto 
contra a péssima qualidade da programação brasileira. 

Segundo a reportagem, esses dados preliminares do IBOPE, entre 15 e 16 
horas, 46,9% dos televisores da Grande São Paulo estavam ligados. Já no dia 10 
de outubro (domingo), esse índice foi de 54,5% e no 03 dia foi de 57,5%. E para o 
próximo ano, a campanha já está programando um novo boicote, que será 
realizado na mesma data. 
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Campanha contra a baixaria na TV apoia criação da ANCINAV 

O projeto de lei que cria a ANCINAV, Agência Nacional do Cinema e do 
Audiovisual, que substituirá a Ancine, recebeu o apoio oficial das entidades 
parceiras da Campanha que se reuniram com o Ministro da Cultura, Gilberto Gil, 
para levar o manifesto de apoio. 


Mistério Público quer que programas violentos sejam exibidos depois das 
22 horas 

Fundamentada na Campanha quem “Financia a Baixaria é Contra a 
Cidadania”, o promotor João Lopes Guimarães Júnior, da Justiça do Consumidor 
de São Paulo, propôs uma ação civil pública contra programas como "Brasil 
Urgente”, da Bandeirantes, “Cidade Alerta”, da Record e Rede TV. O Ministério 
Público de São Paulo quer colocar os programas policialescos da TV na faixa das 
22 horas. Essa é uma das exigências de uma ação civil pública proposta pela 
promotoria. 


Prêmio Comunicação e Direitos Humanos de Produção Acadêmica 

A construção de uma cultura de paz e a consolidação da democracia em 
que homens e mulheres sejam realmente livres, soberanos e criadores foram os 
principais fatores que nortearam a criação do Prêmio Comunicação e Direitos 
Humanos de Produção Acadêmica promovido pela a coordenação da ENECOS; 
Secretaria Especial de Direitos Humanos e pela Câmara dos Deputados. 

O prêmio teve como proposta básica o estímulo a produção universitária 
guiada pela reflexão crítica, levando em conta a garantia dos direitos humanos, a 
valorização da diversidade e o respeito às diferenças. O tema do prêmio foi: 
Direitos Humanos e Mídia, Comunicação, Etica e Transformação Social. Foram 
doadas 10 câmeras fotográficas digitais para os universitários vencedores. 


Campanha contra Baixaria na TV responde carta da TV Record 

O CAP - Conselho de Acompanhamento da Programação de Rádio e 
Televisão da Campanha Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania, que 
formam a coordenação da campanha, tomou conhecimento de uma carta da TV 
Record que teria sido enviada ao Corregedor da Câmara dos Deputados, Luiz 
Piauhylino, com cópia ao Presidente do Conselho de Etica e Decoro Parlamentar 
deputado Orlando Fantazzini, datada de 13 de maio de 2004. Assinada pela 
diretora do Departamento Jurídico da casa, o texto diz que o deputado Orlando 
Fantazzini (PT/SP) está cometendo abuso de poder, quando envia ofício ao 
anunciante “Casas Bahia”, que veicula comercial nos intervalos do Programa 
Cidade Alerta , da Rede Record. 


As Entidades reagiram à acusação afirmando que a Campanha pretende 
manter o diálogo entre empresas, profissionais e a sociedade civil sobre o 
conteúdo que está sendo exibido pelas emissoras de TV e Rádio e seu impacto 
na formação de valores dos cidadãos. 

Organizações com responsabilidade de zelar pelos direitos 


humanos e a dignidade do cidadão na TV 
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Relacionamos abaixo algumas entidades com seus respectivos endereços. 
Elas são responsáveis, cada qual em sua área, por assegurar a defesa de 
princípios e leis que protegem o cidadão contra abusos cometidos no âmbito da 
mídia. Além de encaminhar a denúncia à campanha, você pode enviá-la também, 
conforme o caso, às organizações citadas abaixo: 


Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados 
Função: Investigar denuncias de violações de direitos humanos encaminhando-as 
aos órgãos competentes e acompanhando seus desdobramentos 

Câmara dos Deputados, Anexo Il, sala 185 A 

70160-900 — Brasília-DF 

Tel.(61)216-6570 e 216-6575 — Fax: 216- 6580 


Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional 

Função: Realizar estudos, pareceres, recomendações e outras solicitações que 
lhe forem encaminhadas pelo Congresso Nacional a respeito do Título VIII, 
Capítulo V, da Constituição Federal, incluindo a produção e programação das 
emissoras de rádio e televisão. 

Senado Federal 

Secretaria Geral da Mesa 

Brasília — DF 

Tel.: (61) 311-4077 


Coordenação Geral de Justiça, Classificação de Títulos e Qualificação do 
Ministério da Justiça 

Função: Classificar os programas de televisão e das diversões públicas, indicando 
a idade mínima dos espectadores e os horários em que os programas podem ser 
levados ao ar. 

Ministério da Justiça 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T sala 424 

Brasília — DF 

Tel. (61) 429-3145 


Procuradoria-Geral da República 

Função: Os Ministérios Públicos da União e dos Estados são competentes para 
promover ações penais e zelar pelos direitos assegurados na Constituição Federal 
e pelos direitos coletivos e difusos. 

SAF Sul, Quadra 4, Conjunto C 

70050-900 - Brasília — DF 

Tel. (61) 3031.5100 
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Conselho de Auto-Regulamentação da Propaganda (CONAR) 

Função: Organização não-governamental que recebe denúncia associadas a 
peças publicitárias veiculadas na mídia impressa, rádio e televisão. 

Avenida Paulista, 2073 - 18º andar 

São Paulo — SP 

Fone: (11) 3284-8880 


Federação Nacional dos Jornalistas 

Função: Entidade representativa da categoria profissional dos jornalistas. 
HIGS 707 BI.R, Casa 54 

Brasília - DF 

Tel: (61) 244 0650 


CIVES — Associação Brasileira de Empresários pela Cidadania 
Função: Entidade que promove a responsabilidade social das empresas. 
Rua Carlos Petit, 225 

CEP 04110-010 - São Paulo - SP 

(11) 5081-4682 


ETHOS - Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
Rua Francisco Leitão, 469, Conj. 1407 

CEP 05414-020, São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: 3897-2400 

Fax: 3897-2424 


TVER 
Função: Organização não governamental que analisa conteúdo de programação televisiva 


Site: www.tver.org.br 


ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância 

Função: Monitorar o noticiário e produzir informação jornalísticas sobre os direitos da 
infância, premiando as melhores iniciativas. 

SDS Ed. Boulevard Center, B1.A sala 101 

CEP 70391-900 — Brasília — DF 

Tel (61) 322-6508 Fax: (61) 322-4973 


Site: www.andi.org.br 
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Comissão de Acompanhamento da Mídia (CAM) 


TITULARES 


PESSOA INDICADA ENTIDADE PROPONENTE 


1. Sérgio Milleto (empresário) Cives — Associação Brasileira de Empresários pela 
smiletto O docline.com.br Cidadania, Sociedade Brasileira de Pesquisa de 
Local de moradia: São Paulo Mercado e Ong Tver 


2. Irmã Patrícia Silva (jornalista) Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
imprensaWcnbb.org.br 
Local de moradia: Brasília 


3. Sônia Maria Guedes de Medeiros | Universidade Católica de Brasília 
(professora da área de 
Comunicação Social) 

Local de moradia: Brasília 

4. Roberto Monte (advogado) Rede Dhnet de Direitos Humanos e Cultura 
dhnet O dhnet.org.br Comunidade Baha”i do Brasil 
enviardados O hotmail.com Movimento Nacional de Direitos Humanos 


Local de moradia: Fortaleza Rede de Justiça Global 

5. Roberto Wagner Monteiro Associação Brasileira de Radiodifusão e 
(advogado) Telecomunicações (ABRATEL) 
diretoria Q abratel.org.br 


Local de moradia: Brasília 

6. Joelson Dias (advogado) Comissão Nacional de Direitos Humanos da OAB 
cndhOoab.org.br 
barbosa diasQOterra.com.br 

Local de moradia: Brasília 


7. Beth Carmona Grupo Midiativa e Regina Festa (membro do 
beth.Carmona O disney.com Conselho Nacional de Comunicação Social) 
Local de moradia: São Paulo 


8. César Antônio Alves Cordaro Comissão Municipal de Direitos Humanos (São 
(procurador em São Paulo) Paulo) 
cesarcordaro Quol.com.br 

Local de moradia: São Paulo 

9. Dioclécio Luz (jornalista) Rede Brasil de Comunicação Cidadã 
dioclecioluz O terra.com.br 

Local de moradia: Brasília 

10. Laurindo Leal (professor da área | | Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado e 
de comunicação social) Ong Tver 
lalolealQ uol.com.br 

Local de moradia: São Paulo 


11. Rachel Moreno Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado e 
presidente E sbpm.org.br Ong Tver 
Local de moradia: São Paulo 
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12. Ana Cristina Olmos (Psicanalista) | Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado e 
ana Wolmos.med.br Ong Tver 
Local de moradia: São Paulo 
13. Welton Danner Trindade Instituto Paranaense 28 de Junho - Conscientização 
(jornalista) e Direitos Humanos 
estruturacao O estruturacao.org.br Estruturação — Grupo Homossexual de Brasília 
Local de moradia: Brasília Grupo Livre-mente 
Grupo Gay da Bahia 
Instituto Atitude 
Grupo Dignidade 
14. Pedro Guareschi (Psicólogo Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
Social) 
guareschi O pucrs.br 
Local de moradia: Porto Alegre 


15. Beth Costa (jornalista) l Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) 
fenaj Ofenaj.org.br 
Local de moradia: Brasília 


16. Pessoa ainda a ser indicada 
Educativas e Culturais (ABEPEC) 

17. Ricardo Moretzohn (Psicólogo) Conselho Federal de Psicologia 

ricmoret Oterra.com.br 

Local de moradia: Belo Horizonte 

18. Rubem Azevedo Lima (Jornalista) | Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 

edifofo Ocorreioweb.com.br 

Local de moradia: Brasília 


19. Sandra Carvalho (advogada) Rede Dhnet de Direitos Humanos e Cultura 

sandra O global.org.br Comunidade Baha'i do Brasil 

Local de moradia: Rio de Janeiro Movimento Nacional de Direitos Humanos 
Rede de Justiça Global 


20. Frilda Balduíno (advogada) Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
(61) 225-4128 
Local de moradia: Brasília 


21. Fúlvia Rufino ( jornalista) Rede Dhnet de Direitos Humanos e Cultura 

ascom Obahai.org.br Comunidade Baha'i do Brasil 

Local de moradia: Brasília Movimento Nacional de Direitos Humanos 
Rede de Justiça Global 


22. Clóvis Sena (Jornalista) Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
Local de moradia: Brasília 


23. Venício Artur de Lima (professor | Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal 
da área de Comunicação Social) 

venicio-lima Quergs.rs.gov.br 

Local de moradia: Porto Alegre 
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CARTA DE PRINCÍPIOS. 


01. Não é legítimo divulgar imagens que exponham pessoas ao ridículo ou que 
lhes ocasione algum tipo de constrangimento moral, exceto se o resultado dessa 
divulgação houver, comprovadamente, contribuído para a identificação de autoria 
ou prevenção de conduta tipificada pelo Código Penal. 


02. Imagens de pessoas internas em instituições de privação de liberdade ou de 
tratamento de saúde, só devem ser divulgadas com o expresso consentimento 
dos envolvidos. O mesmo procedimento deve ser observado na relação com as 
pessoas detidas pela polícia. 


03. A programação televisiva não incitará ao ódio e deve afirmar um compromisso 
com uma cultura de paz. As emissoras de televisão orientarão seus profissionais 
de comunicação para que seus comentários não estimulem o público a praticar ou 
aceitar atos de vingança, práticas de espancamento, tortura, linchamento ou atos 
violentos de qualquer natureza. 


04. A programação televisiva não incitará ao racismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que respeite, preserve e valorize as diferenças 
étnicas. Particularmente, as emissoras zelarão para que os valores que 
caracterizam as tradições dos afrodescententes e das populações indígenas 
sejam conhecidos e respeitados pelo grande público. 


05. A programação televisiva não incitará à homofobia e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça o direito à livre expressão das 
orientações sexuais, notadamente aquela vivida pelos homossexuais que se 
obrigam a enfrentar uma carga histórica de intolerância. 


06. A programação televisiva não incitará ao machismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça às mulheres o exercício pleno dos 
seus direitos e que se contraponha às práticas, ainda tão comuns, de violência e 
discriminação contra a mulher. 


07. A programação televisiva não incitará à violência contra quem quer que seja e, 
particularmente, zelará para que nossas crianças e adolescentes sejam tratados 
com respeito e consideração por seus pais, pelas autoridades constituídas e pelo 
conjunto da sociedade. 


08. A programação televisiva não incitará a intolerância e deve afirmar uma 
cultura de respeito a todas as tradições religiosas, o que pressupõe zelo para com 
seus cultos, símbolos, datas e nomes sagrados. 


09. A programação televisiva não admitirá que crianças e adolescentes sejam 
entrevistados sobre dificuldades ou problemas vividos no interior de suas famílias. 
Crianças e adolescentes não serão entrevistados sobre temas que estejam além 
de sua capacidade de compreensão. A participação de crianças e adolescentes 


! Adaptados do Projeto de Lei 6077/2002, de autoria do deputado Marcos Rolim. 
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em entrevistas na TV deve ser precedida pela autorização dos pais ou dos 
responsáveis legais. 


10. Em caso de matéria jornalística onde seja imprescindível a participação de 
criança ou de adolescente para que o resultado concorra para a prevenção ou 
identificação de autoria de conduta tipificada pelo Código Penal ou cominada 
como ato infracional pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, a autorização de 
que trata o caput poderá ser dispensada devendo a emissora tomar todos os 
cuidados técnicos necessários para que a identidade da criança ou do 
adolescente seja rigorosamente preservada. 


11. A programação infantil, incluindo-se os desenhos animados, não poderão 
sugerir ou autorizar a conclusão por parte das crianças de que: 

| - a violência não machuca ou não produz sofrimento para a vítima ou 
consequências para o agressor; 

|| - a violência seja um tipo de comportamento não perigoso e, de qualquer forma, 
desejável; 

Ill - a violência seja desculpável ou menos danosa quando praticada pelos 
personagens positivos com os quais elas tendem a se identificar. 


12. É expressamente vedada, na televisão brasileira, a propaganda de qualquer 
tipo de armamento e a apologia da guerra. 


13. As emissoras de televisão tomarão cuidados especiais para que seus 
comunicadores, apresentadores e repórteres jamais estimulem a prática de atos 
violentos ou recomendem a adoção de medidas violentas. 


14. A programação televisiva no Brasil tratará da sexualidade evitando a 
reprodução de preconceitos e afirmando a liberdade sexual como um valor moral. 
As emissoras desenvolverão cuidados especiais para que seus programas não 
permitam: 

| - A valorização da exploração sexual, do incesto, do abuso sexual e/ou da 
pedofilia; 

Il - Cenas de sexo explícito, ou exposição detalhada dos órgãos sexuais; 

Ill - Cenas que envolvam ou insinuem relações sexuais entre seres humanos e 
animais; 

IV - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que sejam 
apresentadas - o exercício de relações sexuais mediante o uso de violência ou 
submissão pela força; 

V - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que seja 
apresentadas — a precipitação da sexualidade infantil. 


15. A programação televisiva brasileira deverá evitar a reprodução de 
estereótipos. As emissoras tomarão cuidados especiais para que grupos 
particularmente fragilzados como doentes mentais, dependentes químicos, 
deficientes físicos, portadores do vírus HIV, entre outros, não sejam diminuídos 
pelo emprego de linguagem estereotipada. 
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Dispositivos pertinentes à Campanha “Quem financia a baixaria é contra a 
cidadania”, a serem incorporados em cartilha informativa sobre a campanha 
e utilizados como principais critérios avalizadores da atuação do Conselho 
de Avaliação e Acompanhamento da Programação de TV. 


O presente documento é uma proposta inicial da Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara dos Deputados para fundamentar a atuação do Conselho de 
Avaliação e Acompanhamento da Programação de TV, integrante da Campanha 
“Quem Financia a Baixaria é Contra a Cidadania”. Este Conselho será constituído 
por pessoas com conhecimento e credibilidade, indicadas pelas diversas 
entidades participantes da campanha. Também poderão ser indicados 
observadores regionais para acompanhar a programação local no diversos 
Estados. 


Como não poderia deixar de ser, no Estado Democrático de Direito o critério 
balizador de qualquer campanha deve ser a lei. Daí a decisão de embasar os atos 
da campanha em instrumento jurídicos nacionais e internacionais. Infelizmente, o 
Brasil ainda não aprovou lei que estabeleça o Código de Etica da programação 
televisiva. Tal legislação existe há tempos na Europa e nos Estados Unidos e não 
caracteriza censura. Pelo contrário, significa o controle social e democrático a 
posteriori sobre o que é veiculado pelos órgãos de comunicação. Ninguém há de 
negar que existem limites para a liberdade de imprensa. A campanha pretende 
ser um espaço para a discussão pública desses limites, com base nos princípios 
fundamentais da democracia e dos direitos humanos. 


A grande dificuldade trazida pela falta de um Código de Ética da programação 
televisiva reside na dispersão e no baixo grau de detalhamento dos dispositivos 
legais. Por exemplo, a Constituição Federal determina que “ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença condenatória” (art. 5º, 
LVII). Tal mandamento não se restringe ao âmbito do processo criminal. E um 
princípio constitutivo da coletividade. Significa que — em princípio - meros 
“suspeitos” não devem ser condenados pela mídia antes mesmo de serem 
acusados. E claro que a divulgação de imagens e fatos poderá ser de relevante 
interesse público. Por isso mesmo é necessário regulamentar as diferentes 
situações, inclusive no tocante ao uso da imagem dessas pessoas. Se por um 
lado há programas que se pautam pelo interesse público de superação da 
violência, por outro há aqueles que se destinam apenas a lucrar com sua 
banalização, desfilando imagens estereotipadas, arruinando vidas de pessoas que 
podem ser inocentes, e muitas vezes atrapalhando o trabalho investigativo das 
autoridades. 


O exemplo acima clarifica um dos principais critérios a ser utilizado pelo Conselho 
da campanha, a saber, se a banalização e a discriminação são práticas isoladas 
ou reiteradas de um determinado programa, cujo objetivo é o mero lucro e não a 
informação e a discussão pública. Assim como a lei proíbe a prévia condenação 
de suspeitos, também são proibidos a discriminação, a invasão da privacidade, o 
constrangimento, a utilização irregular da imagem, a apologia do crime 
(lembremos que tortura e abuso de autoridade são crimes!). Portanto, programas 
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que fazem dessas práticas a sua razão de ser não devem existir e muito menos 
se mascarar por trás de um princípio nobre como a liberdade de expressão. 
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CRITÉRIOS A SEREM ADOTADOS PELO CONSELHO DE 
AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO DE TV. 


A) CARTA DE PRINCÍPIOS? 


01. Não será legítimo divulgar imagens que exponham pessoas ao ridículo ou que 
lhes ocasione algum tipo de constrangimento moral, exceto se o resultado dessa 
divulgação houver, comprovadamente, contribuído para a identificação de autoria 
ou prevenção de conduta tipificada pelo Código Penal. 


02. Imagens de pessoas internas em instituições de privação de liberdade ou de 
tratamento de saúde, só devem ser divulgadas com o expresso consentimento 
dos envolvidos. O mesmo procedimento deve ser observado na relação com as 
pessoas detidas pela polícia. 


03. A programação televisiva não incitará ao ódio e deve afirmar um compromisso 
com uma cultura de paz. As emissoras de televisão orientarão seus profissionais 
de comunicação para que seus comentários não estimulem o público a praticar ou 
aceitar atos de vingança, práticas de espancamento, tortura, linchamento ou atos 
violentos de qualquer natureza. 


04. A programação televisiva não incitará ao racismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que respeite, preserve e valorize as diferenças 
étnicas. Particularmente, as emissoras zelarão para que os valores que 
caracterizam as tradições dos afrodescententes e das populações indígenas 
sejam conhecidos e respeitados pelo grande público. 


05. A programação televisiva não incitará à homofobia e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça o direito à livre expressão das 
orientações sexuais, notadamente aquela vivida pelos homossexuais que se 
obrigam a enfrentar uma carga histórica de intolerância. 


06. A programação televisiva não incitará ao machismo e deve afirmar um 
compromisso com uma cultura que reconheça às mulheres o exercício pleno dos 
seus direitos e que se contraponha às práticas, ainda tão comuns, de violência e 
discriminação contra a mulher. 


07. A programação televisiva não incitará à violência contra quem quer que seja e, 
particularmente, zelará para que nossas crianças e adolescentes sejam tratados 
com respeito e consideração por seus pais, pelas autoridades constituídas e pelo 
conjunto da sociedade. 


08. A programação televisiva não incitará a intolerância e deve afirmar uma 
cultura de respeito a todas as tradições religiosas, o que pressupõe zelo para com 
seus cultos, símbolos, datas e nomes sagrados. 


2 Adaptados do Projeto de Lei 6077/2002, de autoria do deputado Marcos Rolim. 
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09. A programação televisiva não admitirá que crianças e adolescentes sejam 
entrevistados sobre dificuldades ou problemas vividos no interior de suas famílias. 
Crianças e adolescentes não serão entrevistados sobre temas que estejam além 
de sua capacidade de compreensão. A participação de crianças e adolescentes 
em entrevistas na TV deve ser precedida pela autorização dos pais ou dos 
responsáveis legais. 


10. Em caso de matéria jornalística onde seja imprescindível a participação de 
criança ou de adolescente para que o resultado concorra para a prevenção ou 
identificação de autoria de conduta tipificada pelo Código Penal ou cominada 
como ato infracional pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, a autorização de 
que trata o caput poderá ser dispensada devendo a emissora tomar todos os 
cuidados técnicos necessários para que a identidade da criança ou do 
adolescente seja rigorosamente preservada. 


11. A programação infantil, incluindo-se os desenhos animados, não poderão 
sugerir ou autorizar a conclusão por parte das crianças de que: 

| - a violência não machuca ou não produz sofrimento para a vítima ou 
consequências para o agressor; 

|| - a violência seja um tipo de comportamento não perigoso e, de qualquer forma, 
desejável; 

Il - a violência seja desculpável ou menos danosa quando praticada pelos 
personagens positivos com os quais elas tendem a se identificar. 


12. É expressamente vedada, na televisão brasileira, a propaganda de qualquer 
tipo de armamento e a apologia da guerra. 


13. As emissoras de televisão tomarão cuidados especiais para que seus 
comunicadores, apresentadores e repórteres jamais estimulem a prática de atos 
violentos ou recomendem a adoção de medidas violentas. 


14. A programação televisiva no Brasil tratará da sexualidade evitando a 
reprodução de preconceitos e afirmando a liberdade sexual como um valor moral. 
As emissoras desenvolverão cuidados especiais para que seus programas não 
permitam: 

| - A valorização da exploração sexual, do incesto, do abuso sexual e/ou da 
pedofilia; 

|| - Cenas de sexo explícito, ou exposição detalhada dos órgãos sexuais; 

Ill - Cenas que envolvam ou insinuem relações sexuais entre seres humanos e 
animais; 

IV - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que sejam 
apresentadas - o exercício de relações sexuais mediante o uso de violência ou 
submissão pela força; 

V - Cenas ou falas que possam estimular — pelo contexto em que seja 
apresentadas — a precipitação da sexualidade infantil. 


15. A programação televisiva brasileira deverá evitar a reprodução de 
estereótipos. As emissoras tomarão cuidados especiais para que grupos 
particularmente fragilzados como doentes mentais, dependentes químicos, 
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deficientes físicos, portadores do vírus HIV, entre outros, não sejam diminuídos 
pelo emprego de linguagem estereotipada. 


B) Dispositivos Legais 
1. Constituição Federal 
PREÂMBULO 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 


Art. 1.º "A República Federativa do Brasil, formada pela união Indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

|- a soberania; 

II- a cidadania; 

III- a dignidade da pessoa humana; 

IV- | os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V- o pluralismo político. 


Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição" 

(5.0) 

Art. 3.º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer 

outras formas de discriminação. 

us) 

Art. 5.º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
a liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

| - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

2a) 

Il - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano 

material, moral ou à imagem; 


(...) 
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento 
do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, 
por determinação judicial; 
(...) 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando 
necessário ao exercício profissional; 
(...) 

LI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de 
reclusão, nos termos da lei; 


LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória; (...) 


Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 
sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição. 

8 1.º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 5.º, IV, V, X, XIll e XIV. 

8 2.º E vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 
8 3.º Compete à lei federal: 

| - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar 
sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e 
horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

|| - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade 
de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que 
contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas 
e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

$ 4.º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso Il 
do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os 
malefícios decorrentes de seu uso. 

8 5.º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser 
objeto de monopólio ou oligopólio. 

8 6.º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 
autoridade. 
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Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 
atenderão aos seguintes princípios: 

| - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

Il - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 
que objetive sua divulgação; 

Il - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 
percentuaisestabelecidos em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família. 


2. Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002) 

..) 

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações 
ou representações que a exploram ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória. 

| 

Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da 
palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa 
poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se 
destinarem a fins comerciais. 

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes. 


Art. 21. A vida privada da pessoa natural é inviolável, e o juiz, a requerimento do 
interessado, adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar ato 
contrário a esta norma. 


3. Lei de Imprensa (Lei nº 5250/1967) 


Art 1º É livre a manifestação do pensamento e a procura, o recebimento e a 
difusão de informações ou idéias, por qualquer meio, e sem dependência de 
censura, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer. 

8 1º Não será tolerada a propaganda de guerra, de processos de subversão da 
ordem política e social ou de preconceitos de raça ou classe. 


Art 14. Fazer propaganda de guerra, de processos para subversão da ordem 
política e social ou de preconceitos de raça ou classe: 

Pena: de 1 a 4 anos de detenção. 

uu) 

Art 19. Incitar à prática de qualquer infração às leis penais: 

Pena: Um terço da prevista na lei para a infração provocada, até o máximo de 1 
(um) ano de detenção, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários-mínimos da região. 
8 1º Se a incitação fôr seguida da prática do crime, as penas serão as mesmas 
cominadas a este. 

8 2º Fazer apologia de fato criminoso ou de autor de crime: 

Pena: Detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 20 (vinte) 
salários-mínimos da região. 


=) 
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Art 22. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou decôro: 

Pena: Detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa de 1 (um) a 10 (dez) 
salários-mínimos da região. 

Parágrafo único. O juiz pode deixar de aplicar a pena: 

a) quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 

b) no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 


Art 27. Não constituem abusos no exercício da liberdade de manifestação do 
pensamento e de informação: 

| - a opinião desfavorável da crítica, literária, artística, científica ou desportiva, 
salvo quando inequívoca a intenção de injuriar ou difamar; 

Il - a reprodução, integral ou resumida, desde que não constitua matéria 
reservada ou sigilosa, de relatórios, pareceres, decisões ou atos proferidos pelos 
órgãos competentes das Casas legislativas; 

III - noticiar ou comentar, resumida ou amplamente, projetos e atos do Poder 
Legislativo, bem como debates e críticas a seu respeito; 

IV - a reprodução integral, parcial ou abreviada, a notícia, crônica ou resenha dos 
debates escritos ou orais, perante juízes e tribunais, bem como a divulgação de 
despachos e sentenças e de tudo quanto fôr ordenado ou comunicado por 
autoridades judiciais; 

V - a divulgação de articulados, quotas ou alegações produzidas em juízo pelas 
partes ou seus procuradores; 

VI - a divulgação, a discussão e a crítica de atos e decisões do Poder Executivo e 
seus agentes, desde que não se trate de matéria de natureza reservada ou 
sigilosa; 

Vil - a crítica às leis e a demonstração de sua inconveniência ou inoportunidade; 
VIII - a crítica inspirada pelo interesse público; 

IX - a exposição de doutrina ou idéia. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos Il a VI deste artigo, a reprodução ou 
noticiário que contenha injúria, calúnia ou difamação deixará de constituir abuso 
no exercício da liberdade de informação, se forem fiéis e feitas de modo que não 
demonstrem má-fé. 


4. Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor 
(A redação do artigo 20 foi dada pela lei 9.459, 13 de maio de 1997). 


) 


Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional. 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

8 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 
ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, 


para fim de divulgação do nazismo. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 


$ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: 
Pena reclusão de dois a cinco anos e multa: 
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8 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 
Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial sob pena de 
desobediência: 

| - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo; 

Il - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas. 

8 4º Na hipótese do 8 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 
julgado da decisão, a destruição do material apreendido." 


5. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 de julho de 1990). 


) 


Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como 
sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 

(...) 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor. 

Em 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário 
recomendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades 
educativas, artísticas, culturais e informativas. Parágrafo único. Nenhum 
espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes 
de sua transmissão, apresentação ou exibição. 

(...) 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca. 


Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não 
poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de 
bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores 
éticos e sociais da pessoa e da família. 

(50) 

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película 
cinematográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica: 

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Inocorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste 
artigo, contracena com criança ou adolescente. 


Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 
criança ou adolescente: Pena - reclusão de um a quatro anos. 


Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer 
meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, 
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administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso 
de reincidência. $ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, 
fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer 
ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de 
forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente. $ 2º Se o fato for 
praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena 
prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da 
publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem 
como da publicação do periódico até por dois números. 

(...) 

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou 
espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem: Pena - 
multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência 
aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou 
publicidade. 


Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso 
do autorizado ou sem aviso de sua classificação. 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de 
reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da 
programação da emissora por até dois dias. 


6. Lei nº 10.216 de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental. 


Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de 
que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto 
à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, 
família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de 
seu transtorno, ou qualquer outra. 


Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e 
seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos 
enumerados no parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 


HI - II] - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 


) 


VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 
B) Atos Internacionais Firmados pelo Brasil. 


1. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966), promulgado 
pelo decreto 592, de 6 de julho de 1992. 
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(us) 
Art. 10 — 1. Toda pessoa privada de liberdade deverá ser tratada com humanidade 
e respeito à dignidade inerente à pessoa humana. 


2.a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em 
circunstâncias excepcionais, das pessoas condenadas e receber tratamento 
distinto, condizente com sua condição de pessoas não condenadas. 


Art. 14 — 2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua 
inocência enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. 
(ai) 
Art. 17 — 1. Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em 
sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, 
nem de ofensas ilegais à sua honra e reputação. 

2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou 
ofensas. 


Art. 19 — 1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões. 

2. Toda pessoa terá o direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá 
a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer 
natureza, independentemente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por 
escrito, de forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha. 

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2º do presente artigo 
implicará deveres e responsabilidade especiais. Consequentemente, poderá estar 
sujeito a certas restrições, que devem, entretanto, ser expressamente previstas 
em lei e que se façam necessárias para: 

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 
b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral públicas. 


Art. 20 — 1. Será proibida por lei qualquer apologia ao ódio nacional, racial ou 
religioso, que constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou à violência. 


Art. 26 — Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem 
discriminação alguma, a igual proteção da lei. A este respeito, a lei deverá proibir 
qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e 
eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação. 


2. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos. Sociais e Culturais (1966), 
promulgado pelo decreto 591, de 6 de julho de 1992 


Art. 2º. — 2. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a garantir que 
os direitos nele anunciados se exercerão sem discriminação alguma por motivo de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, 
origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra 
situação. 
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Art. 3º. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a 
homens e mulheres igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais 
enumerados no presente Pacto. 


3. Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial (1966), promulgada pelo decreto 65.810, de 8 de 
dezembro de 1969 


Art. 4º - Os Estados Partes condenam toda propaganda e todas as organizações 
que se inspirem em idéias ou teorias baseadas na superioridade de uma raça ou 
de um grupo de pessoas de uma certa cor ou de uma certa origem étnica ou que 
pretendam justificar ou encorajar qualquer forma de ódio e de discriminação 
raciais, e comprometem-se a adotar imediatamente medidas positivas destinadas 
a eliminar qualquer incitação a uma tal discriminação, ou quaisquer atos de 
discriminação com este objetivo, tendo em vista os princípios formulados na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e os direitos expressamente 
enunciados no artigo V da presente Convenção, inter alia: 

a) a declarar, como delitos puníveis por lei, qualquer difusão de idéias 
baseadas na superioridade ou ódio raciais, qualquer incitamento à discriminação 
racial, assim como quaisquer atos de violência ou provocação a tais atos, dirigidos 
contra qualquer raça ou qualquer grupo de pessoas de outra cor ou de outra 
origem étnica, como também qualquer assistência prestada a atividades racistas, 
inclusive seu financiamento; 


4. Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José, 1969), 
promulgada pelo decreto 678, de 6 de novembro de 1992 


Art. 5º - Direito à integridade pessoal 

1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e 
moral. 

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, 
desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser 
tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano. 

(...) 
Art. 11 — Proteção da honra e da dignidade 

1. Toda pessoa tem direito ao respeito da sua honra e ao reconhecimento de 
sua dignidade. 

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua 
vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, 
nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação. 

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais 
ofensas. 

(ar) 


Art. 13 — Liberdade de pensamento e de expressão 
1. Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. 
Esse direito inclui a liberdade de procurar, receber e difundir informações e 
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idéias de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente 
ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de 
sua escolha. 

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito à 
censura prévia, mas a responsabilidade ulteriores que devem ser 
expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para 
assegurar: 

a) o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; 
b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da 
moral públicas. 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias e meios indiretos, tais 
como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, 
de frequências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na 
difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a 
obstar a comunicação e a circulação de idéias de opiniões. 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o 
objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da 
infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2. 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda 
apologia ao ódio nacional, racial, religiosos que constitua incitamento à 
discriminação, à hostilidade, ao crime ou à violência. 


Se) 

Art. 32 — Correlação entre deveres e direitos 

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a humanidade. 

2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela 
segurança de todos e pelas justas exigências do bem comum, em uma 
sociedade democrática. 


5. Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher (1979), promulgada pelo decreto 8946, de 20 de março de 
1984 


Art. 5º - Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para: 

a) modificar os padrões socioculturais de conduta de homens e mulheres, 
com vista a alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias, e 
de qualquer outra índole que estejam baseados na idéia de inferioridade ou 
superioridade de qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e 
mulheres. 


6. Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), promulgada pelo Decreto 
99.710, de 21 de novembro de 1990 


(...) 

Art. 16 — 1. Nenhuma criança será sujeita a interferência arbitrária ou ilícita em 
sua privacidade, família, lar ou correspondência, nem a atentados ilícitos à sua 
honra e reputação. 


31 


Art. 17 — Os Estados Partes reconhecem a importante função exercida pelos 
meios de comunicação de massa e assegurarão que a criança tenha acesso às 
informações e dados de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente 
os voltados à promoção de seu bem estar social, espiritual e moral e saúde física 
e mental. Para este fim, os Estados Partes: 
a) encorajarão os meios de comunicação a difundir informações e dados de 
benefício social e cultural à criança e em conformidade com o espírito do 
artigo 29; 
b) promoverão a cooperação internacional na produção, intercâmbio e na 
difusão de tais informações e dados de diversas fontes culturais, nacionais 
e internacionais. 
(...) 
e) promoverão o desenvolvimento de diretrizes apropriadas à proteção da 
criança contra informações e dados prejudiciais ao seu bem-estar (...) 


a 


Art. 19 — 1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas legislativas, 
administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra 
todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto estiver sob a guarda 
dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 


o 


Art. 29 — 1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá 
estar orientada no sentido de: 

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 
criança e todo o seu potencial; 

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas; 

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade 
cultural, ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em 
que reside, aos do eventual país de origem e aos das civilizações 
diferentes da sua; 

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável em uma sociedade 
livre, com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e 
amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e 
pessoas de origem indígena; 

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 


7. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (1994), promulgada pelo Decreto nº 1.973, de 1º de agosto de 
1996 


Art. 1º - Para os efeitos desta Convenção deve-se entender por violência contra a 
mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no 
privado. 


(...) 
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Art. 6º - O direito de toda mulher a uma vida livre de violência inclui, entre outros: 

1. o direito da mulher de ser livre de toda forma de discriminação, e 

2. O direito da mulher ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados 
de comportamento e práticas sociais e culturais baseados em conceitos de 
inferioridade ou de subordinação. 


(...) 


Art. 8º - Os Estados Partes concordam em adotar, em forma progressiva, medidas 
específicas, inclusive programas para: 

7. estimular os meios de comunicação e elaborar diretrizes adequadas de 
difusão que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas 
suas formas e a realçar o respeito à dignidade da mulher; 


8. Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (1999), 
promulgada pelo Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001. 


(...) 
2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

a) o termo "discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência" 
significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 
antecedente de deficiência, consequência de deficiência anterior ou percepção de 
deficiência presente ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou 
anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de 
deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais. 


Art. Ill - Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes 
comprometem-se a: 
2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: 
(o) 
c) sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, 
destinadas a eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam 


contra o direito das pessoas a serem iguais, permitindo desta forma o respeito e a 
convivência com as pessoas portadoras de deficiência. 


B) Princípios contidos em declarações multilaterais firmadas pelo Brasil. 
1. Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal 
comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforcem, através do ensino e da educação, em promover o 
respeito a esses direitos e liberdades e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, tanto entre os povos dos próprios Estados 
Membros quanto entre os povos dos territórios sob a sua jurisdição. 


do 


Art. | — Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade. 


as 


Art. XI — Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida 
inocente, até que sua culpa tenha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 
necessárias à sua defesa. 


Art. XII — Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, 
no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. 
Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


ai 


Art. XIX — Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 


(...) 


Art. XXIX — 1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e 
pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem, e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem 
estar de uma sociedade democrática. 


2. Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (1948) 


Art. IV — Toda pessoa tem o direito à liberdade de investigação, de opinião e de 
expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio. 

Art. V — Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra os ataques abusivos à 
sua honra, à sua reputação e à sua vida particular e familiar. 


C) Outros Instrumentos 
1. Código de Ética dos Jornalistas (Federação Nacional dos Jornalistas) 


Art. 9º - É dever do jornalista: 


8) 
e) Opor-se ao arbítrio, ao autoritarismo e à opressão, bem como defender os 
princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos do Homem; 


(...) 


9) Respeitar o direito à privacidade do cidadão 


34 


Art. 10. O jornalista não pode: 

d) Concordar com a prática de perseguição ou discriminação por motivos sociais, 
políticos, religiosos, raciais, de sexo e de orientação sexual. 

(...) 

Art. 13 - O jornalista deve evitar a divulgação de fatos: 

b) De caráter mórbido e contrários aos valores humanos. 


2. Código de Ética da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e 
Televisão (Abert). 


(...) 

Art. 5º As emissoras transmitirão entretenimento do melhor nível artístico e moral, 
seja de sua produção, seja adquirido de terceiros, considerando que a 
radiodifusão é um meio popular e acessível a quase totalidade dos lares. 

(1) 

Art. 7º - Os programas transmitidos não advogarão discriminação de raças, credos 
e religiões, assim como o de qualquer grupo humano sobre o outro. 


Art. 10 - A violência física ou psicológica só será apresentada dentro do contexto 
necessário ao desenvolvimento racional de uma trama consistente e de relevância 
artística e social, acompanhada de demonstração das consequências funestas ou 
desagradáveis para aqueles que a praticam, com as restrições estabelecidas 
neste Código 

2x8) 

Art. 14 - A programação observará fidelidade ao ser humano como titular dos 
valores universais, partícipe de uma comunidade nacional e sujeito de uma cultura 
regional que devem ser preservadas. 


3. Instrução Normativa nº 001/99, do Conselho Federal de Psicologia. 


(ti) 

Art. 4º - Os Psicólogos não se pronunciarão, nem participarão de 
pronunciamentos públicos, nos meios de comunicação de massa, de modo a 
reforçar os preconceitos sociais existentes em relação aos homossexuais como 
portadores de qualquer desordem psíquica. 


4. Leis municipais que proíbem a discriminação a por orientação sexual. 


Mais de 70 municípios brasileiros já possuem leis que proíbem explicitamente a 
discriminação por orientação sexual. Um exemplo é a lei nº 9791/00, do município 
de Juiz de Fora: 


(20) 
Art.2º - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios aos direitos individuais 
e coletivos dos cidadãos homossexuais, bissexuais e transgêneros, dentre outros: 


| - submeter o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero a qualquer tipo de 
ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, 
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filosófica ou psicológica; 


Il - submeter o cidadão homossexual, bissexual ou transgênero a qualquer tipo de 
ação violenta com o emprego de agressão física; 


(...) 
IV - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado 
em Lei; 


ue) 

IX - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade do cidadão 
homossexual, bissexual ou transgênero, sendo estas expressões e manifestações 
permitidas aos demais cidadãos. 
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1. APRESENTAÇÃO 


A Campanha Nacional Permanente Contra a Tortura, uma iniciativa 
conjunta da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça e 
do Movimento Nacional de Direitos Humanos tem por finalidade a mobilização e 
responsabilização, através de esforços conjuntos e articulados entre instituições 
públicas e organizações da sociedade civil, para identificar, prevenir, controlar e 
enfrentar e punir a tortura, bem como todas as formas de tratamento cruel, 


desumano e degradante no Brasil, visando sua erradicação. 


Tem por objetivo geral criar condições para que avance a compreensão 
do fenômeno e a erradicação da tortura, bem como de todas as formas de 
tratamento cruel, desumano e degradante no Brasil. E como objetivos específicos: 
a) Mobilizar instituições públicas e organizações da sociedade civil para promover 
ações conjuntas; b) Articular esforços e ações coordenadas na perspectiva de sua 
identificação, prevenção, controle, enfrentamento e amparo às vítimas, 
testemunhas e suas famílias; c) Sensibilizar a opinião pública para criar uma 
consciência de que a tortura é crime, que degrada as instituições sociais e atenta 
contra o Estado de Direito; d) Implementar uma sistemática de captação, análise, 
encaminhamento e monitoramento de casos; e) Identificar demandas, construir 
subsídios e promover processo de capacitação de defensores/as de direitos 
humanos, de agentes de segurança pública e de operadores do sistema de justiça 


e segurança sobre as formas de prevenir, enfrentar e responsabilizar. 


A justificativa da Campanha centra-se nos seguintes aspectos: a) 
Marco legal nacional e internacional que condena a tortura e todas as formas de 
tratamento desumano e degradante (DUDH, Convenção contra Tortura da ONU, a 
Convenção Interamericana contra a Tortura da OEA, a Constituição Federal — art. 
5, inciso XLII -, a Lei n. 9.455/97 entre outros instrumentos legais); b) 
Necessidade de enfrentar uma realidade que insiste em mostrar a tortura como 
método de investigação policial e a presença de diversas formas de tratamento 


desumano e degradante na sociedade e, mais especialmente, em instituições 
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totais; c) Lacuna de ações com força para combater a impunidade neste campo, já 
que os subterfúgios para o descumprimento da legislação são os mais 
sofisticados; d) Necessidade de promover ampla discussão na busca de novas 
formas de organização e estruturação do aparelho policial e do sistema 
jurisdicional; e) Necessidade de superar o modo burocrático e descomprometido 
com que tem sido tratado o fenômeno da tortura; f) Necessidade de dar 
seguimento ao acordo inicial construído por ocasião da realização do Seminário 
Nacional sobre a Eficácia da Lei de Tortura, realizado de 30/11 a 01/12/2000, no 
auditório do Superior Tribunal de Justiça, em Brasília, com promoção de diversas 


organizações e entidades públicas e da sociedade civil. 


A primeira fase de implementação da Campanha ocorreu de 30 de 
outubro de 2001 a 30 de junho de 2002. A partir desta data inicia-se a segunda 
fase, que vai até 30 de junho de 2003. 


2. METODOLOGIA DE IMPLEMENTAÇÃO E AÇÕES CENTRAIS 


A linha metodológica básica da Campanha é a de coordenação de 
esforços de diversos atores sociais (órgãos públicos e organizações da sociedade 
civil), respeitando seu papel específico e articulando ações conjuntas na direção 


dos objetivos da Campanha. 


O sucesso da campanha resulta da capacidade promover condições 
para que os diversos atores da sociedade civil e órgãos públicos construam um 
grande Pacto Nacional de Compromisso com a erradicação da tortura e de todas 
as formas de tratamento cruel, desumano e degradante. A explicitação deste 
Pacto em documento subscrito por autoridades e lideranças da sociedade é a 
manifestação do compromisso com a proposta geral e também com o 


desenvolvimento das ações específicas da Campanha. 


As ações centrais da Campanha são as seguintes: 
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2.1. DISQUE DENÚNCIA E BANCO DE DADOS 


Esta ação tem por finalidade específica organizar uma Central Nacional 
encarregada de receber e tratar casos de tortura e de tratamento, cruel, desumano 
e degradante e repassa-los às Centrais Estaduais que, por sua vez, fazem o 
encaminhamento dos mesmos às autoridades competentes e a articulação de 
esforços para, quando necessário, garantir o apoio e proteção às vítimas, 
testemunhas e suas famílias e para o monitoramento dos casos encaminhados. A 
Central Nacional sedia um banco de dados com as informações constantes nos 
casos e seus desdobramentos, divulga periodicamente estatísticas, e fornece 


subsídios para o monitoramento. 


Utiliza sistemática de identificação dos casos, seu registro como 
alegação e encaminhamento de procedimentos para denúncia pública social e 
judicial. Neste sentido, a central acolhe os casos e tem capacidade para identificá- 
los, mobilizar as autoridades competentes e encaminhar assistência aos vitimados 
e familiares, além de disponibilizar à sociedade uma referência concreta e segura 


(sigilo para o usuário do serviço). 


Em termos organizativos, a Central Nacional conta com um serviço de 
telefone 0800 e outros multimeios (fax e internet, on line) que servem de suporte 
para agilizar o atendimento. As Centrais Estaduais recebem os casos tratados 
pela Central Nacional e procedem seu encaminhamento junto às autoridades 
estaduais, além de monitorar seu andamento e informar sobre isso à Central 
Nacional. Eventualmente, a Central Estadual pode receber e encaminhar casos 
diretamente, devendo ter o compromisso de agir, no ato da recepção, de acordo 
com os padrões de tratamento nacionais e de informar o caso à Central Nacional 
para efeito de composição do banco de dados. A articulação entre a Central 
Nacional e as Centrais Estaduais permite que, imediatamente após o registro da 
alegação — feito em formulário próprio e convertido em Relatório de Caso de 
Alegação — haja condições de promover as ações necessárias ao seu 
encaminhamento. O encaminhamento consiste no envio do Relatório de Caso à 


Central Estadual, por meio de correio eletrônico no qual está expressamente 
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informada a natureza confidencial das informações ali contidas. Contando com 
pessoal capacitado para a mobilização do suporte necessário para o 
encaminhamento, a Central Estadual poderá dar andamento ao Caso. Em regra 
este consiste no envio de ofício assinado, acompanhado do relatório de caso, à 
autoridade encarregada de sua apuração ou julgamento (conforme a situação), 
feito por meio de Carta convencional registrada ou entrega pessoal com protocolo 
de recebimento, na qual estará expressamente informada a natureza confidencial 
das informações ali contidas. Para monitorar os desdobramentos, envia 
periodicamente ofícios às autoridades com as quais se encontra o caso. As cartas 
de encaminhamento dos casos são assinadas pelo/a Coordenador/a da Central 
Estadual, juntamente com o/a Coordenador/a do Comitê Estadual. Eventualmente, 
quando necessário, em virtude da gravidade do caso ou de sua natureza especial, 
o encaminhamento poderá ser assinado pelo/a Coordenador/a do Comitê 
Nacional, com reforço da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos — no caso 


de denúncia contra servidor federal, este procedimento é rotina. 


As Centrais Estaduais informam periodicamente os Comitês Estaduais 
sobre as denúncias recebidas e seu andamento por meio de relatórios específicos 
nos quais identificam os casos mediante sua numeração, com breve síntese 
descritiva do caso, situação atual e tramitação. Da mesma forma, o Comitê 
Nacional recebe periodicamente informes gerais sobre o andamento de todos os 
casos que passam pelo sistema. Caso considere necessário e com anuência do 
Comitê Estadual, as Centrais Estaduais podem acionar as demais Centrais 
Estaduais e Comitês Estaduais, o Comitê Nacional, e entidades da sociedade civil 


de direitos humanos a fim de agilizar o andamento de casos. 


A Central Nacional conta com um corpo dirigente, o Comitê Nacional, 
que reúne órgãos públicos e organizações da sociedade civil de direitos humanos 
(junto ao Conselho dos Direitos da Pessoa Humana do Ministério da Justiça — 
CDDPH/MJ) e um corpo técnico, junto à entidade executora, capacitado para 
receber os casos e mobilizar as Centrais Estaduais. As denúncias recebidas na 


Central Nacional passam a integrar um banco de dados específico e, aquelas 


14 


|. CAMPANHA NACIONAL PERMANENTE CONTRA A TORTURA 


consideradas prima facie procedentes, são encaminhadas às Centrais Estaduais, 
que as encaminham aos órgãos responsáveis pela apuração e processamento 
das mesmas. Da mesma forma, as Centrais Estaduais contarão com suporte 
técnico habilitado para dar o devido encaminhamento e monitoramento dos casos 
e com um corpo dirigente, o Comitê Estadual, encarregado de garantir condições 


de suporte necessárias ao cumprimento da finalidade da Central Estadual. 
2.2. FORMAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DA CAMPANHA 


A formação para a implementação da Campanha tem a finalidade de 
capacitar tecnicamente os envolvidos para o desenvolvimento das ações da 
Campanha, além de prover condições para a sistematização dos temas e 
conteúdos construídos pela Campanha e que podem motivar diversos 


desdobramentos para além dela. 


Três campos de formação são desenvolvidos, de acordo com o público 


e a finalidade específica a ser atingida, quais sejam: 


a. Formação dos Operadores do Serviço (OS): Com 
metodologias e conteúdos apropriados, capacitar os atendentes, 
supervisores da Central Nacional (OSCN — Operadores do 
Serviço da Central Nacional) e do corpo técnico das Centrais 
Estaduais (OSCE - Operadores do Serviço das Centrais 


Estaduais) para receber, encaminhar e monitorar os casos. 


b. Formação dos Agentes de Mobilização e Monitoramento 
(AAM): Dirigida aos componentes dos comitês e a dirigentes de 
organizações da sociedade civil defensoras dos direitos 
humanos, objetiva formar agentes que possam garantir 
legitimidade à Campanha, favorecer o estabelecimento de 
parcerias e proceder ao monitoramento dos casos 


encaminhados. Serão realizadas duas Oficinas Regionais — de 
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um dia — com participação de cerca de 10 pessoas por Estado, 


na média. 


c. Capacitação de Operadores do Direito (OD): Dirigida a 
advogados e defensores públicos, delegados de polícia, 
militantes de direitos humanos, diretores de presídios, ouvidores 
de polícia, parlamentares, assessores legislativos e 
especialmente juízes e promotores, notadamente os que têm 
atuação nas varas de execução penal, apresentando aos 
operadores do sistema de justiça e segurança, de modo 
sistemático, os instrumentos normativos de prevenção e combate 
à tortura, e os aspectos práticos, para permitir que aquela 
conduta possa ser identificada e documentada, sendo assim 


evitada ou punida. 
2.3. MOBILIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO E COORDENAÇÃO 


A sensibilização da sociedade em geral e a construção de uma opinião 
pública voltada para a proteção dos direitos humanos e a condenação de todas as 
formas de tortura e de tratamento cruel, desumano e degradante é desafio 
permanente para a sustentação e a legitimação das ações da Campanha. Para 
isso é necessário operar com diversos meios e com metodologias específicas, 
adaptadas aos públicos identificados a serem atingidos. Ações de massa são 
combinadas a ações dirigidas a públicos específicos (especialmente formadores 
de opinião e mobilizadores sociais), no intuito de garantir que se crie uma 


mentalidade social crescente em torno do assunto. 
Segue o detalhamento das atividades de cada área específica. 


a. Mobilização e Articulação: Considerando público e 
metodologia é necessário desenvolver três estratégias 


distintas de mobilização e articulação: de atores da sociedade 
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civil; dos órgãos públicos e parcerias e, ainda, da opinião 


pública em geral. 


Com respeito aos atores da sociedade civil, são usados materiais de 
divulgação e realizados seminários ou encontros estaduais e regionais, entre 


outros recursos. 


Para os órgãos públicos e parcerias, realização de reuniões e 
audiências com as autoridades, por meio de convites e solicitações da Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos/Ministério da Justiça, a fim de comprometê-los 


com a constituição e participação nos comitês. 


A opinião pública em geral sensibilizada com a distribuição de material 


de divulgação (cartazes e cartilhas) e por meio da Mídia. 


b. Coordenação: Realização de reuniões periódicas da 
Comissão Especial, desta com a Central Nacional e com os 
Comitês e Centrais Estaduais. Estas reuniões são 
fundamentais para avaliar e planejar as atividades da 
Campanha. É fundamental a construção de uma rotina de 
trabalho dos Comitês de tal forma a dar atendimento às 
alegações e a promover atividades diversas dentro da 


Campanha. 
2.4. MONITORAMENTO 


Cabe à Central Nacional o tratamento estatístico dos casos e sua 
publicação, subsidiando os Comitês, além da promoção de seminários com o 
intuito de aprimorar as medidas necessárias ao enfrentamento do problema. A 
apresentação de um conjunto de medidas a serem implementadas pelos órgãos 
competentes pode ser o ponto de partida e o posterior acompanhamento de sua 


implementação o passo seguinte. 


17 


|. CAMPANHA NACIONAL PERMANENTE CONTRA A TORTURA 


Os Comitês Estaduais realizam visitas in loco, reuniões e outras 
atividades necessárias ao acompanhamento da situação, em vista de garantir 
tanto a prevenção quanto a punição de eventuais casos nos quais se comprove a 


culpa. 


As Centrais Estaduais fazem o acompanhamento, registro e informe à 
Central Nacional de todos os casos, em cada uma das fases de seu andamento, 
verificando se cada órgão está cumprindo rigorosamente seu papel específico, 
configurando-se assim o monitoramento propriamente dito e a retro-alimentação 


do sistema de proteção. 


Serão realizados Seminários regionais e nacional de um a três dias de 
debates e monitoramento, tendo especialmente a preocupação de avaliar a 
campanha e, com base nos subsídios acumulados por ela, formular proposições 
para o enfrentamento da tortura e de todas as formas de tratamento cruel, 


desumano e degradante. 


3. ESTRUTURA DE ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO 


A sustentação da Campanha implica na mobilização e organização de 
Comitês Estaduais (e eventualmente locais), além de uma Comissão Especial, aos 
quais cabe a coordenação, animação e avaliação da Campanha, em estreita 
articulação com as Centrais executoras (Nacional e Estaduais), com quem cada 
um, respectivamente, fará interface. Os Comitês serão formados com a 
participação de organizações da sociedade civil e órgãos públicos e trabalharão 
para garantir que as diversas ações específicas da Campanha sejam feitas de 
forma coordenada. Para tanto, a Campanha conta com a seguinte estrutura de 


coordenação: 


COMISSÃO ESPECIAL DE COMBATE A TORTURA DO CDDPH-MJ. 
Ao qual compete a coordenação geral da Campanha, a implementação de suas 


ações, a mobilização para a criação dos demais comitês e o comprometimento de 
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parcerias nacionais. É ligado ao Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana e formado por representações de organizações da sociedade civil de 


direitos humanos e por órgãos públicos de abrangência nacional. 


COMITÊS ESTADUAIS CONTRA A TORTURA (COET): Aos quais 
compete a coordenação da Campanha em âmbito estadual, a implementação de 
suas atividades e o comprometimento de parcerias locais. Poderá ser ligado ao 
Conselho Estadual de Direitos Humanos, onde houver. Formado por 
representações dos órgãos públicos e de organizações da sociedade civil de 


direitos humanos com abrangência em âmbito estadual. 


A Estrutura de Organização contará com uma CENTRAL NACIONAL 
(CENA) e com CENTRAIS ESTADUAIS (CENE) nos moldes descritos nas ações 
específicas da Campanha. A Central Nacional será abrigada por uma entidade 
executora (organização não-governamental nacional), com sede em Brasília. As 
Centrais Estaduais serão abrigadas por entidade executora (organização não- 
governamental ligada ou parceira da entidade executora nacional), com sede na 
capital de cada Estado. Para facilitar a instalação das Centrais Estaduais sua 
seleção levará em conta entidades que já acumulem experiência com 
processamento de casos de violência criminalizada ou com programas de 


proteção às vítimas e testemunhas ameaçadas. 


Associada às Centrais Estaduais estão, de um lado, os órgãos de 
acompanhamento e de proteção às vítimas, testemunhas e suas famílias (serviços 
de saúde, de assistência social, programas de proteção e outros); e de outro, os 
órgãos administrativos e judiciais encarregados da apuração e julgamento dos 


casos. 
4. BREVE RELATÓRIO DO ANDAMENTO DA CAMPANHA 


Este relatório tem como objetivo traçar uma análise dos dados 
produzidos pelo sistema SOS Tortura. Para tanto pretende mostrar o número de 


alegações recebidas do início de implantação do sistema, na data de 30 de 
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outubro de 2001 ao período de 06 de junho de 2002 no país inteiro. Será traçado 
um panorama das alegações no que concerne a sua qualificação, no sentido de 
identificá-la como tortura ou tratamento desumano ou degradante. Em seguida, 
será identificada o número de tortura por Estado-membro da Federação, 
estabelecendo os seus respectivos percentuais, especificando o percentual 
diferenciado no interior e na capital, bem como apresentando os dez municípios 
que apresentam o maior número de alegações. Também será demonstrado, em 
forma de gráfico, os locais institucionais ou privados de maior ocorrência de tortura 
no país. Por fim, será demonstrado o quadro do agente agressor e a qualificação 
das vítimas atingidas pelas práticas de tortura e tratamento desumano e 


degradante. 
Quantitativo geral das alegações no período 30/10/2001 a 06/06/2002 


O sistema SOS tortura registrou o total de 19201 (dezenove mil 
duzentos e uma ligações), sendo que desse total 1302 ( mil trezentos e duas) 


foram convertidas em alegações conforme se pode verificar no quadro abaixo. 


Pode-se verificar que daquele número de alegações 1094 ( mil e 
noventa e quatro) alegações , ou seja, 84, 09% correspondem à prática de tortura 
e 207 ( duzentos e sete), isto é, 15,91% do totaldizem repeito a tratamento 


desumano e degradante. De maneira sinóptica teríamos o seguinte resumo: 











ALEGAÇÕES DE TORTURA 1.302 
OUTRAS LIGAÇÕES 17.899 
TOTAL DE LIGAÇÕES 19.201 
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Podemos apresentar os de maneira sinóptica, ainda, no que se refere a 


tortura e tratamento desumano degradante os seguintes números: 





ALEGAÇÕES DE TORTURA 





ASSUNTO QTD. Yo 





TORTURA 1095 84,10 





TRATAMENTO DESUMANO OU | 207 15,90 
DEGRADANTE 





TOTAL 1.302 100 % 

















Quanto ao local de ocorrência das alegações 


No que concerne ao caráter da prática da tortura, pode-se dizer que 
a mesma foi praticada majoritariamente no âmbito institucional, vez que 927 ( 
novecentos e vinte e sete) alegações aconteceram em espaço público 
instiucional contra 325 ( trezentos e vinte cinco) praticadas em ambientes 


privados ou particulares, conforme o quadro abaixo: 

















ALEGAÇÕES DE TORTURA 

CARÁTER QTD. Yo 
INSTITUCIONAL 927 | 71,20 
PARTICULAR 375 | 28,80 
TOTAL 1.302 100 
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Em termos mais específicos tem-se os números de alegações: 





DELEGACIA 
RESIDÊNCIA 
OUTROS 

UNIDADE PRISIONAL 
LOCAL DESERTO 
NÃO INFORMADO 
BATALHÃO DA PM 


QUARTEL 


UNIDADE DE INTERNAÇÃO DE 
ADOLESCENTES 


VIATURA 





























Em termos percentuais o numero de ocorrência de pratica de tortura em 
Delegacia é de 25,28%, seguido do percentual de 24,67% em residência, outros 
tipos de lugares 21,98%, 15,21% em Unidade Prisional, 5,38% em local deserto, 
4,30% não informado, 0,99% batalhão da PM, 0,99 em quartéis, 0,92% na unidade 


de Internação de adolescentes. 
Quantitativo geral das alegações no período 30/10/2001 a 06/06/2002 


Das 1302 (mil trezentos e duas) alegações pode-se verificar que se tem 
no Estado de São Paulo o maior emissor com 234 (duzentos e trinta e quatro) 
alegações, correspondendo a 18,01% do total e sendo o menor, o Estado do 
Amapá com apenas 2 (duas) alegações e 0,08% do total. No quadro abaixo se 
tem o numero de todas alegações e seus respectivos percentuais. 
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UF ALEGAÇÕES OUT.LIGAÇÕES TOTAL 
QTD. QTD. Yo QTD. Yo 

SÃO PAULO 234 633 15,62% 867 | 16,20% 
MINAS GERAIS 159 450 11,10% 609 | 11,38% 
BAHIA 122 282 6,96% 404 | 7,95% 
PARÁ 99 212 5,23% 311 | 5,81% 
RIO DE JANEIRO 82 329 8,12% 411 | 7,68% 
DISTRITO FEDERAL 69 400 9,87% 469 | 8,76% 
PARANÁ 69 172 4,24% 241 | 4,50% 
GOIÁS 52 178 4,39% 230 | 4,30% 
CEARÁ 40 120 2,96% 160 | 2,99% 
ESPÍRITO SANTO 40 73 1,80% 113 | 2,11% 
PERNAMBUCO 39 165 4,07% 204 | 3,81% 
MARANHÃO 34 176 4,34% 210 | 3,92% 
RIO GRANDE DO SUL 33 187 4,61% 220 | 4,11% 
RIO GRANDE DO NORTE 31 59 1,46% 90 | 1,68% 
MATO GROSSO DO SUL 28 63 1,55% 91 | 1,70% 
ALAGOAS 23 96 2,37% 119 | 2,22% 
SANTA CATARINA 23 52 1,28% 75 | 1,40% 
TOCANTINS 23 53 1,31% 76 | 1,42% 
AMAZONAS 19 20 0,49% 39 | 0,73% 
PARAÍBA 19 99 2,44% 118 | 2,20% 
MATO GROSSO 16 86 2,12% 102 | 1,91% 
PIAUÍ 14 30 0,74% 44 | 0,82% 
SERGIPE 10 63 1,05% 73 | 1,36% 
ACRE 9 31 0,76% 40 | 0,75% 
RONDÔNIA 9 11 0,27% 20 | 0,37% 
RORAIMA 2 8 0,20% 10 | 0,19% 
AMAPÁ 1 5 0,12% 6 0,11% 
NÃO INFORMADO (*) 3 13846 13846 

TOTAL 1302 17899 100% 19201] 100% 








(*) O item “NÃO INFORMADO” 


percentuais. 


foi 


desconsiderado no cálculo dos 
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Ainda se pode dizer que 33, 46% das alegações recebidas ocorreram 
nas capitais dos Estados, contra 66,54% de ocorrências no interior dos mesmos. 
Os dez primeiros municípos localizados na lista de recebimento de alegações 
correspondem às seguintes capitais: São Paulo (SP), com 64 alegações , em 
primeiro lugar; em segundo Belém (PA), com 41; em terceiro Rio de Janeiro (RJ), 
com 26; seguidos de Salvador(BA), com 21; Belo Horizonte (MG), também com 
21; Maceió (AL) com 20, Fortaleza (CE), com 19; Goiânia(GO), com 16; Recife 
(PE), com 15 e em décimo lugar aparece Curitiba (PR), com 15. De acordo com o 
gráfico abixo pode-se visualizar esses dados na seguinte forma: 





SÃO PAULO (SP) 
BELÉM (PA) 

RIO DE JANEIRO (RJ) 
SALVADOR (BA) 

BELO HORIZONTE (MG) 
MACEIÓ (AL) 
FORTALEZA (CE) 
GOIÂNIA (GO) 

RECIFE (PE) 




















CURITIBA (PR) 








Sobre o agente agressor 


Os dados revelam que 29,44% dos agentes agressores que aparecem 
nas alegações pertecem a corporação da Policia Civil e 28,94% pertecem aos 
quadros da Policia Militar. A Policia Federal, por sua vez é responsável por 0,67% 
dos casos. No âmbito privado, a família responde como agente agressor em 
12,15% das alegações. 


24 


|. CAMPANHA NACIONAL PERMANENTE CONTRA A TORTURA 


















































AGENTE AGRESSOR E AGENTES 
QTD. QTD. Yo 
POLÍCIA CIVIL 344 705 | 29,44% 
POLÍCIA MILITAR 334 693 | 28,94% 
FAMILIAR 239 291 1 12,15% 
OUTROS 187 358 | 14,95% 
NÃO INFORMADO 97 138 | 5,76% 
FUNCIONÁRIO DE PRISÃO 60 128 | 5,34% 
CRIMINOSO 23 37 1,54% 
FUNCIONÁRIO DE UNIDADE DE INTERNAÇÃO DE 10 29 121% 
ADOLESCENTES i 
POLÍCIA FEDERAL 8 16 0,67% 
TOTAL 1302 2395 | 100% 





Sobre o perfil da vitima. 


O sistema do SOS Tortura detectou nas alegações recebidas que a 


principal vitima das praticas de tortura e tratamento desumando e degradante 


corresponde em 68,61% a pessoas adultas, seguido de adolescentes (11,07%), 


crianças que perfazem um total de 9,38% das alegações recebidas. Em se registra 


durante aquele período de outubro de 2001 a junho de 2002 casos de tortura 
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contra pessoas portadoras de deficiência (1,97%) e gestantes, conforme se pode 
verificar a seguir: 














VÍTIMA QTD.| % 
ADULTO 1010/68,61% 
ADOLESCENTE 163 11,07% 
CRIANÇA 138 | 9,38% 





NÃO INFORMADO 93 | 6,32% 


























OUTROS 33 | 2,24% 
DEFICIENTE 29 | 1,97% 
GESTANTE 6 /0,41% 
TOTAL 1472| 100% 





A dinâmica das ligações 


Mais de cinquenta por cento das ligações feitas para Central Nacional 
são desligadas ou não respondem ao atendimento, deixando a linha muda. Isso 
pode signficar que a população ainda tem medo de exercer ativamente o papel de 
denunciante. Os trotes também são frequentes e 15, 82% realizam as ligações em 
virtude de orientação ou outro tipo de informação : 
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ALEGAÇÕES DE TORTURA 

Dinâmica QTD. Yo 

Desligou / Linha muda 9642 53,87 
Trote 3082 17,22 
Informação / Orientação 2832 15,82 
Outros 1405 7,85 
Outras Alegações / Denúncias 838 4,68 
Protesto 100 0,56 
TOTAL 17899 100% 

















É preciso dizer ainda que durante o perído de campanha publicitária 
que foi de 01/11/2001 à 31/01/2002, o número de ligações era de 11509 ( onze mil 
quinhentos e nove ), caindo, no período em que a campanha publicitária saiu do 
ar, no períodode 01/05/2002 a 31/05/2002 para o total de mil e trezentas ligações. 
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1. CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A TORTURA 


Os Estados Americanos signatários da presente 
Convenção,Conscientes do disposto na Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, nosentido de que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas 


outratamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 


Reafirmando que todo ato de tortura ou outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes constituem uma ofensa à dignidade humana e 
uma negação dos princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados 
Americanos e na Carta das Nações Unidas, e são violatórios aos direitos humanos 
e liberdades fundamentais proclamados na Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem;Assinalando que, para tornar efetivas as normas pertinentes contidas nos 
instrumentos universais e regionais aludidos, é necessário elaborar uma 


convenção interamericana que previna e puna a tortura; 


Reiterando seu propósito de consolidar neste Continente as condições 
que permitam o reconhecimento e o respeito da dignidade inerente à pessoa 
humana e assegurem o exercício pleno das suas liberdades e direitos 


fundamentais: 
Convieram no seguinte: 
Artigo | 


Os Estados Partes obrigam-se a prevenir e a punir a tortura, nos termos 


desta Convenção. 
Artigo 2 


Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato 
pelo qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos 
físicos ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio de intimidação, 


como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou com qualquer 
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outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre uma pessoa, de 
métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou a diminuir sua 


capacidade física ou mental, embora não causem dor física ou angústia psíquica. 


Não estarão compreendidos no conceito de tortura as penas ou 
sofrimentos físicos ou mentais que sejam unicamente consequência de medidas 
legais ou inerentes a elas, contanto que não incluam a realização dos atos ou a 


aplicação dos métodos a que se refere este artigo. 
Artigo 3 
Serão responsáveis pelo delito de tortura: 


a) Os empregados ou funcionários públicos que, aluando nesse 
caráter, ordenem sua comissão ou instiguem ou induzam a ela, 


cometam-no diretamente ou, podendo impedi-lo, não o façam; 


b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados 
públicos a que se refere a alínea a, ordenem sua comissão, 
instiguem ou induzam a ela, cometam-no diretamente ou nele sejam 


cúmplices. 
Artigo 4 


O fato de haver agido por ordens superiores não eximirá da 


responsabilidade penal correspondente. 
Artigo 5 


Não se invocará nem admitirá como justificativa do delito de tortura a 
existência de circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de guerra, O 
estado de sítio ou de emergência, a comoção ou conflito interno, a suspensão das 
garantias constitucionais, a instabilidade política interna, ou outras emergências ou 


calamidades públicas. Nem a periculosidade do detido ou condenado, nem a 
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insegurança do estabelecimento carcerário ou penitenciário podem justificar a 


tortura. 
Artigo 6 


Em conformidade com o disposto no artigo |, os Estados Partes 
tomarão medidas efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de sua 


jurisdição. 


Os Estados Partes as segurar-s e-ao de que todos os atos de tortura e 
as tentativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu 
direito penal, estabelecendo penas severas para sua punição, que levem em conta 


sua gravidade. 


Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para 
prevenir e punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, 


no âmbito de sua jurisdição. 
Artigo 7 


Os Estados Partes tomarão medidas para que, no treinamento de 
agentes de polícia e de outros funcionários públicos responsáveis pela custódia de 
pessoas privadas de liberdade, provisória ou definitivamente, e nos interrogatórios, 
detenções ou prisões, se ressalte de maneira especial a proibição do emprego da 
tortura. 


Os Estados Partes tomarão também medidas semelhantes para evitar 


outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 
Artigo 8 


Os Estados Partes assegurarão a qualquer pessoa que denunciar haver 
sido submetida a tortura, no âmbito de sua jurisdição, o direito de que o caso seja 


examinado de maneira imparcial. 
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Quando houver denúncia ou razão fundada para supor que haja sido 
cometido ato de tortura no âmbito de sua jurisdição, os Estados Partes garantirão 
que suas autoridades procederão de ofício e imediatamente à realização de uma 


investigação sobre o caso e iniciarão, se for cabível, o respectivo processo penal. 


Uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado e os 
recursos que este prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, 


cuja competência tenha sido aceita por esse Estado. 
Artigo 9 


Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer, em suas 
legislações nacionais, normas que garantam compensação adequada para as 


vítimas do delito de tortura. 


Nada do disposto neste artigo afetará o direito que possa ter a vítima ou 
outras pessoas de receber compensação em virtude da legislação nacional 


existente. 
Artigo 10 


Nenhuma declaração que se comprove haver sido obtida mediante 
tortura poderá ser admitida como prova num processo, salvo em processo 
instaurado contra a pessoa ou pessoas acusadas de havê-la obtido mediante atos 
de tortura e unicamente como prova de que, por esse meio, o acusado obteve tal 


declaração. 
Artigo 11 


Os Estados Partes tomarão as medidas necessárias para conceder a 
extradição de toda pessoa acusada de delito de tortura ou condenada por esse 
delito, de conformidade com suas legislações nacionais sobre extradição e suas 


obrigações internacionais nessa matéria. 
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Artigo 12 


Todo Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer 


sua jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção, nos seguintes casos: 


a) quando a tortura houver sido cometida no âmbito de sua 


jurisdição; 
b) quando o suspeito for nacional do Estado Parte de que se trate; 


c) quando a vítima for nacional do Estado Parte de que se trate e 


este o considerar apropriado. 


Todo Estado Parte tomará também as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção, quando o 
suspeito se encontrar no âmbito de sua jurisdição e o Estado não o extraditar, de 


conformidade com o artigo 11. 


Esta Convenção não exclui a jurisdição penal exercida de conformidade 


com o direito interno. 
Artigo 13 


O delito a que se refere o artigo 2 será considerado incluído entre os 
delitos que são motivo de extradição em todo tratado de extradição celebrado 
entre Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir o delito de 
tortura como caso de extradição em todo tratado de extradição que celebrarem 


entre si no futuro. 


Todo Estado Parte que sujeitar a extradição à existência de um tratado 
poderá, se receber de outro Estado Parte, com o qual não tiver tratado, uma 
solicitação de extradição, considerar esta Convenção como a base jurídica 


necessária para a extradição referente ao delito de tortura. 
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A extradição estará sujeita às demais condições exigíveis pelo direito 


do Estado requerido. 


Os Estados Partes que não sujeitarem a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão esses delitos como casos de extradição entre eles, respeitando as 


condições exigidas pelo direito do Estado requerido. 


Não se concederá a extradição nem se procederá à devolução da 
pessoa requerida quando houver suspeita fundada de que corre perigo sua vida, 
de que será submetida à tortura, tratamento cruel, desumano ou degradante, ou 


de que será julgada por tribunais de exceção ou ad hoc, no Estado requerente. 
Artigo 14 


Quando um Estado Parte não conceder a extradição, submeterá o caso 
às suas autoridades competentes, como se o delito houvesse sido cometido no 
âmbito de sua jurisdição, para fins de investigação e, quando for cabível, de ação 
penal, de conformidade com sua legislação nacional. A decisão tomada por essas 


autoridades será comunicada ao Estado que houver solicitado a extradição. 
Artigo 15 


Nada do disposto nesta Convenção poderá ser interpretado como 
limitação do direito de asilo, quando for cabível, nem como modificação das 


obrigações dos Estados Partes em matéria de extradição. 
Artigo 16 


Esta Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, por outras convenções sobre a matéria e pelo Estatuto 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com relação ao delito de 


tortura. 
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Artigo 17 


Os Estados Partes comprometem-se a informar a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos sobre as medidas legislativas, judiciais, 


administrativas e de outra natureza que adotarem em aplicação desta Convenção. 


De conformidade com suas atribuições, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos procurará analisar, em seu relatório anual, a situação 
prevalecente nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, no 


que diz respeito à prevenção e supressão da tortura. 
Artigo 18 


Esta Convenção estará aberta à assinatura dos Estados membros da 
Organização dos Estados Americanos. 


Artigo 19 


Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de 
ratificação serão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 


Americanos. 
Artigo 20 


Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado 
Americano. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da 


Organização dos Estados Americanos. 
Artigo 21 


Os Estados Partes poderão formular reservas a esta Convenção no 
momento de aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que não 
sejam incompatíveis com o objeto e o fim da Convenção e versem sobre uma ou 


mais disposições específicas. 
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Artigo 22 


Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 
que tenha sido depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada 
Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido depositado 
o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo 
dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado seu instrumento de 


ratificação ou adesão. 
Artigo 23 


Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer dos Estados 
Partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano, 
contado a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção 
cessará em seus efeitos para o Estado denunciante, ficando subsistente para os 


demais Estados Partes. 
Artigo 24 


O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, 
espanhol, francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia 
autenticada do seu texto para registro e publicação à Secretaria das Nações 
Unidas, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas. A 
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos comunicará aos 
Estados membros da referida Organização e aos Estados que tenham aderido à 
Convenção, as assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, adesão 


e denúncia, bem como as reservas que houver. 
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DECRETO Nº 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991 


Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 


Desumanos ou Degradantes. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 84, 


inciso VIII, da Constituição, e 


Considerando que a Assembléia Geral das Nações Unidas, em sua XL Sessão, 
realizada em Nova York, adotou a 10 de dezembro de 1984, a Convenção Contra 


a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; 


Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida Convenção por meio 


do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 1989; 


Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi depositada em 28 de 
setembro de 1989; 


Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil em 28 de outubro 


de 1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2; 
DECRETA: 


Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, apensa por cópia ao presente Decreto, será 


executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República. 
FERNANDO COLLOR 

Francisco Rezek 


O anexo está publicado no DO de 18.2.1991, págs. 3012/3015. 
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3. Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes 


Os Estados Partes na presente Convenção, 


Considerando que , de acordo com os princípios proclamados pela Carta das 
Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais e inalienáveis de todos os 
membros da família humana é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 


mundo, 


Reconhecendo que esses direitos emanam da dignidade inerente à pessoa 


humana, 


Considerando a obrigação que incumbe aos Estados, em virtude da Carta, em 
particular do artigo 55, de promover o respeito universal e a observância dos 


direitos humanos e das liberdades fundamentais, 


Levando em conta o artigo 5º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e o 
artigo 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, que determinam 
que ninguém será sujeito a tortura ou a pena ou tratamento cruel, desumano ou 


degradante, 


Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 


Degradantes, aprovada pela Assembléia Geral em 9 de dezembro de 1975, 


Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou 


penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo, 


Acordam o seguinte: 
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PARTE | 
Artigo 1 


1. Para fins da presente Convenção, o termo "tortura" designa qualquer 
ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos 
intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de terceira pessoa, 
informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa 
tenha cometido ou seja suspeita de Ter cometido; de intimidar ou coagir esta 
pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de 
qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um 
funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua 
instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará 
como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente de 


sanções legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram. 


2. O presente artigo não será interpretado de maneira a restringir 
qualquer instrumento internacional ou legislação nacional que contenha ou possa 


conter dispositivos de alcance mais amplo. 
Artigo 2 


1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter legislativo, 
administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos de 


tortura em qualquer território sob sua jurisdição. 


2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais, 
tais como ameaça ou estado de guerra, instabilidade política interna ou qualquer 


outra emergência pública, como justificação para a tortura. 


3. À ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não 


poderá ser invocada como justificação para a tortura. 
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Artigo 3 


1. Nenhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou extradição 
de uma pessoa para outro Estado, quando houver razões substanciais para crer 


que a mesma corre perigo de ali ser submetida a tortura. 


2. A fim de determinar a existência de tais razões, as autoridades 
competentes levarão em conta todas as considerações pertinentes, inclusive, se for 
o caso, a existência, no Estado em questão, de um quadro de violações 


sistemáticas, graves e maciças de direitos humanos. 
Artigo 4 


1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam 
considerados crimes segundo a sua legislação penal. O mesmo aplicar-se-á à 
tentativa de tortura e a todo ato de qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou 


participação na tortura. 


2. Cada Estado Parte punirá esses crimes com penas adequadas que 


levem em conta a sua gravidade. 
Artigo 5 


1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer 


sua jurisdição sobre os crimes previstos no Artigo 4, nos seguintes casos: 


a) quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer território 
sob sua jurisdição ou a bordo de navio ou aeronave registrada no 


Estado em questão; 
b) quando o suposto autor for nacional do Estado em questão; 


c) quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o 


considerar apropriado; 
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2. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre tais crimes nos casos em que o suposto autor se 
encontre em qualquer território sob sua jurisdição e o Estado não extradite de 
acordo com o Artigo 8 para qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do 


presente Artigo. 


3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de 


acordo com o direito interno. 
Artigo 6 


1. Todo Estado Parte em cujo território se encontre uma pessoa suspeita 
de ter cometido qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4, se considerar, após 
o exame das informações de que dispõe, que as circunstâncias o justificam, 
procederá à detenção de tal pessoa ou tomará outras medidas legais para 
assegurar sua presença. A detenção e outras medidas legais serão tomadas de 
acordo com a lei do Estado mas vigorarão apenas pelo tempo necessário ao início 


do processo penal ou de extradição. 


2. O Estado em questão procederá imediatamente a uma investigação 


preliminar dos fatos. 


3. Qualquer pessoa detida de acordo com o parágrafo 1 terá assegurada 
facilidades para comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo 
do Estado de que é nacional ou, se for apátrida, com o representante do Estado de 
residência habitual. 


4. Quando o Estado, em virtude deste Artigo, houver detido uma pessoa, 
notificará imediatamente os Estados mencionados no Artigo 5, parágrafo 1, sobre 
tal detenção e sobre as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à 
investigação preliminar a que se refere o parágrafo 2 do presente Artigo 
comunicará sem demora seus resultados aos Estados antes mencionados e 


indicará se pretende exercer sua jurisdição. 
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Artigo 7 


1. O Estado Parte no território sob a jurisdição do qual o suposto autor 
de qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4 for encontrado, se não o 
extraditar, obrigar-se-á, nos casos contemplados no Artigo 5, a submeter o caso às 


suas autoridades competentes para o fim de ser o mesmo processado. 


2. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com as 
mesmas normas aplicáveis a qualquer crime de natureza grave, conforme a 
legislação do referido Estado. Nos casos previstos no parágrafo 2 do Artigo 5, as 
regras sobre prova para fins de processo e condenação não poderão de modo 
algum ser menos rigorosas do que as que se aplicarem aos casos previstos no 


parágrafo 1 do Artigo 5. 


3. Qualquer pessoa processada por qualquer dos crimes previstos no 


Artigo 4 receberá garantias de tratamento justo em todas as fases do processo. 
Artigo 8 


1. Os crimes que se refere o Artigo 4 serão considerados como 
extraditáveis em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes. 
Os Estados Partes obrigar-se-ão a incluir tais crimes como extraditáveis em todo 


tratado de extradição que vierem a concluir entre si. 


2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência do 
tratado receber um pedido de extradição por parte de outro Estado Parte com o 
qual não mantém tratado de extradição, poderá considerar a presente Convenção 
com base legal para a extradição com respeito a tais crimes. A extradição sujeitar- 
se-á às outras condições estabelecidas pela lei do Estado que receber a 


solicitação. 


3. Os Estados Partes que não condicionam a extradição à existência de 
um tratado reconhecerão, entre si, tais crimes como extraditáveis, dentro das 


condições estabelecidas pela lei do Estado que receber a solicitação. 
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4. O crime será considerado, para o fim de extradição entre os Estados 
Partes , como se tivesse ocorrido não apenas no lugar em que ocorreu, mas 
também nos territórios dos Estados chamados a estabelecerem sua jurisdição, de 


acordo com o parágrafo 1 do Artigo 5. 
Artigo 9 


1. Os Estados Partes prestarão entre si a maior assistência possível em 
relação aos procedimentos criminais instaurados relativamente a qualquer dos 
delitos mencionados no Artigo 4, inclusive no que diz respeito ao fornecimento de 
todos os elementos de prova necessários para o processo que estejam em seu 


poder. 


2. Os Estados Partes  cumprirão as obrigações decorrentes do 
parágrafo 1 do presente Artigo, conforme quaisquer tratados de assistência 


judiciária recíproca existentes entre si. 
Artigo 10 


1. Cada Estado Parte assegurará que o ensino e a informação sobre a 
proibição da tortura sejam plenamente incorporados no treinamento do pessoal civil 
ou militar encarregado da aplicação da lei, do pessoal, médico, dos funcionários 
públicos e de quaisquer outras pessoas que possam participar da custódia, 
interrogatório ou tratamento de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de 


prisão, detenção ou reclusão. 


2. Cada Estado Parte incluirá a referida proibição nas normas ou 


instruções relativas aos deveres e funções de tais pessoas. 
Artigo 11 


Cada Estado Parte manterá sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas de interrogatório, bem como as disposições sobre a 


custódia e o tratamento das pessoas submetidas, em qualquer território sob a sua 
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jurisdição, a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a evitar 


qualquer caso de tortura. 
Artigo 12 


Cada Estado Parte assegurará que suas autoridades competentes 
procederão imediatamente a uma investigação imparcial sempre que houver 
motivos razoáveis para crer que um ato de tortura tenha sido cometido em 


qualquer território sob sua jurisdição. 
Artigo 13 


Cada Estado Parte assegurará a qualquer pessoa que alegue ter sido 
submetida a tortura em qualquer território sob sua jurisdição o direito de apresentar 
queixa perante as autoridades competentes do referido Estado, que procederão 
imediatamente e com imparcialidade ao exame do seu caso. Serão tomadas 
medidas para assegurar a proteção do queixoso e das testemunhas contra 
qualquer mau tratamento ou intimidação em consequência da queixa apresentada 


ou de depoimento prestado. 
Artigo 14 


1. Cada Estado Parte assegurará, em seu sistema jurídico, à vítima de 
um ato de tortura, o direito à reparação e a uma indenização justa e adequada, 
incluídos os meios necessários para a mais completa reabilitação possível. Em 
caso de morte da vítima como resultado de um ato de tortura, seus dependentes 


terão direito a indenização. 


2. O disposto no presente Artigo não afetará qualquer direito a 
indenização que a vítima ou outra pessoa possam ter em decorrência das leis 


nacionais. 
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Artigo 15 


Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração que se 
demonstre ter sido prestada como resultado de tortura possa ser invocada como 
prova em qualquer processo, salvo contra uma pessoa acusada de tortura como 


prova de que a declaração foi prestada. 
Artigo 16 


1. Cada Estado Parte se comprometerá a proibir, em qualquer território 
sob a sua jurisdição outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como definida no Artigo 
1, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no 
exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento 
ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações mencionadas nos 
Artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a tortura por referências 


a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 


2. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpretados de 
maneira a restringir os dispositivos de qualquer outro instrumento internacional ou 
lei nacional que proíba os tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 


degradantes ou que se refira à extradição ou expulsão. 
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PARTE II 
Artigo 17 


1. Constituir-se-á um Comitê contra a Tortura (doravante denominada o 


AN 


"Comitê"), que desempenhará as funções descritas adiante. O Comitê será 
composto por dez peritos de elevada reputação moral e reconhecida competência 
em matéria de direitos humanos, os quais exercerão suas funções a título pessoal. 
Os peritos serão eleitos pelos Estados Partes , levando em conta uma distribuição 
geográfica equitativa e a utilidade da participação de algumas pessoas com 


experiência jurídica. 


2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma 
lista de pessoas indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte pode indicar 
uma pessoa dentre os seus nacionais. Os Estados Partes terão presente a 
utilidade da indicação de pessoas que sejam também membros do Comitê de 
Direitos Humanos estabelecido de acordo com o Pacto Internacional dos Direitos 


Civis e Políticos e que estejam dispostas a servir no Comitê contra a Tortura. 


3. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões bienais dos 
Estados Partes convocados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas 
reuniões, nas quais o quorum será estabelecido por dois terços dos Estados Partes 
, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número 
de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 


presentes e votantes. 


4. A primeira eleição se realizará no máximo seis meses após a data da 
entrada em vigor da presente Convenção. Ao menos quatro meses antes da data 
de cada eleição, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
uma carta aos Estados Partes para convidá-los a apresentar suas candidaturas no 
prazo de três meses. O Secretário-Geral organizará uma lista por ordem alfabética 
de todos os candidatos assim designados, com indicações dos Estados Partes 


que os tiverem designado, e a comunicará aos Estados Partes . 
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5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro 
anos. Poderão, caso suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser 
reeleitos. No etanto, o mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição 
expirará ao final de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, o presidente 
da reunião a que se refere o parágrafo 3 do presente Artigo indicará, por sorteio, os 


nomes desses cinco membros. 


6. Se um membro do Comitê vier a falecer, a demitir-se de suas funções 
ou, por outro motivo qualquer, não puder cumprir com suas obrigações no Comitê, 
o Estado Parte que apresentou sua candidatura indicará, entre seus nacionais, 
outro perito para cumprir o restante de seu mandato, sendo que a referida 
indicação estará sujeita à aprovação da maioria dos Estados Partes. Considerar- 
se-á como concedida a referida aprovação, a menos que a metade ou mais dos 
Estados Partes venham a responder negativamente dentro de um prazo de seis 
semanas, a contar do momento em que o Secretário Geral das Nações Unidas lhes 


houver comunicado a candidatura proposta. 


7. Correrão por conta dos Estados Partes as despesas em que vierem a 
incorrer os membros do Comitê no desempenho de suas funções no referido 


órgão. 
Artigo 18 


1. O Comitê elegerá sua Mesa para um período de dois anos. Os 


membros da mesa poderão ser reeleitos. 


2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, 


contudo, deverão conter, entre outras, as seguintes disposições: 
a) quorum será de seis membros; 


b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria dos votos dos 


membros presentes. 
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3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do 
Comitê o pessoal e os serviços necessários ao desempenho eficaz das funções 


que lhe são atribuídas em virtude da presente Convenção. 


4.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião 
do Comitê. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as 


ocasiões previstas em suas regras de procedimento. 


5. Os Estados Partes serão responsáveis pelos gastos vinculados à 
realização das reuniões dos Estados Partes e do Comitê, inclusive o reembolso de 
quaisquer gastos, tais como os de pessoal e de serviços, em que incorrerem as 


Nações Unidas, em conformidade com o parágrafo 3 do presente Artigo. 
Artigo 19 


1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas por eles 
adotadas no cumprimento das obrigações assumidas, em virtude da presente 
Convenção, dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência da presente 
Convenção no Estado Parte interessado. A partir de então, os Estados Partes 
deverão apresentar relatórios suplementares a cada quatro anos, sobre todas as 
novas disposições que houverem adotado, bem como outros relatórios que o 


Comitê vier a solicitar. 


2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a 
todos os Estados Partes . 


3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que poderá fazer os 
comentários gerais que julgar oportunos e os transmitirá ao Estado Parte 
interessado. Este poderá, em resposta ao Comitê, comunicar-lhe todas as 


observações que deseje formular. 


4. O Comitê poderá, a seu critério, tomar a decisão de incluir qualquer 


comentário que houver feito de acordo com o que estipula o parágrafo 3 do 
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presente Artigo, junto com as observações conexas recebidas do Estado Parte 
interessado, em seu relatório anual que apresentará, em conformidade com o 
artigo 24. Se assim o solicitar o Estado Parte interessado, o Comitê poderá 
também incluir cópia do relatório apresentado em virtude do parágrafo 1 do 


presente Artigo. 
Artigo 20 


1. O Comitê, no caso de vir a receber informações fidedignas que lhe 
pareçam indicar, de forma fundamentada, que a tortura é praticada 
sistematicamente no território de um Estado Parte, convidará o Estado Parte em 
questão a cooperar no exame das informações e, nesse sentido, a transmitir ao 


Comitê as observações que julgar pertinentes. 


2. Levando em consideração todas as observações que houver 
apresentado o Estado Parte interessado, bem como quaisquer outras informações 
pertinentes de que dispuser, o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, designar 
um ou vários de seus membros para que procedam a uma investigação 


confidencial e informem urgentemente o Comitê. 


3. No caso de realizar-se uma investigação nos termos do parágrafo 2 
do presente Artigo, o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Parte 
interessado. Com a concordância do Estado Parte em questão, a investigação 


poderá incluir uma visita ao seu território. 


4. Depois de haver examinado as conclusões apresentadas por um ou 
vários de seus membros, nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo, o Comitê 
as transmitirá ao Estado Parte interessado, junto com as observações ou 


sugestões que considerar pertinentes, em vista da situação. 


5. Todos os trabalhos do Comitê a que se faz referência nos parágrafos 
1 ao 4 do presente Artigo serão confidenciais e, em todas as etapas dos referidos 
trabalhos, procurar-se-á obter a cooperação do Estado Parte. Quando estiverem 


concluídos os trabalhos relacionados com uma investigação realizada de acordo 
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com o parágrafo 2, o Comitê poderá, após celebrar consultas com o Estado Parte 
interessado, tomar a decisão de incluir um resumo dos resultados da investigação 


em seu relatório anual, que apresentará em conformidade com o Artigo 24. 
Artigo 21 


1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte na presente 
Convenção poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência 
do Comitê para receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte 
alegue que outro Estado Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe impõe a 
Convenção. As referidas comunicações só serão recebidas e examinadas nos 
termos do presente Artigo no caso de serem apresentadas por um Estado Parte 
que houver feito uma declaração em que reconheça, com relação a si próprio, a 
competência do Comitê. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a 
um Estado Parte que não houver feito uma declaração dessa natureza. As 
comunicações recebidas em virtude do presente Artigo estarão sujeitas ao 


procedimento que se segue: 


a) Se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem 
cumprindo as disposições da presente Convenção poderá, mediante 
comunicação escrita, levar a questão a conhecimento deste Estado 
Parte. Dentro do prazo de três meses, a contar da data de 
recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá ao 
Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras 
declarações por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão 
fazer referência, até onde seja possível e pertinente, aos 
procedimentos nacionais e aos recursos jurídicos adotados, em 


trâmite ou disponíveis sobre a questão; 


b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do recebimento 
da comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não 
estiver dirimida satisfatoriamente para ambos os Estados Partes 


interessados, tanto um como o outro terão o direito de submetê-lo ao 
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e) 


9) 


Comitê, mediante notificação endereçada ao Comitê ou ao outro 


Estado interessado; 


O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em 
virtude do presente Artigo, somente após ter-se assegurado de que 
todos os recursos jurídicos internos disponíveis tenham sido 
utilizados e esgotados, em consonância com os princípios do Direito 
Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará esta regra 
quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar 
injustificadamente ou quando não for provável que a aplicação de 
tais recursos venha a melhorar realmente a situação da pessoa que 


seja vítima de violação da presente Convenção; 


O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver 


examinando as comunicações previstas no presente Artigo; 


Sem prejuízo das disposições da alínea c), o Comitê colocará seus 
bons ofícios à disposição dos Estados Partes interessados no intuito 
de alcançar uma solução amistosa para a questão, baseada no 
respeito às obrigações estabelecidas na presente Convenção. Com 
vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá constituir, se julgar 


conveniente, uma comissão de conciliação ad hoc; 


Em todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente 
Artigo, o Comitê poderá solicitar aos Estados Partes interessados, a 
que se faz referência na alínea b), que lhe forneçam quaisquer 


informações pertinentes; 


Os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea 
b), terão o direito de fazer-se representar quando as questões forem 
examinadas no Comitê e de apresentar suas observações 


verbalmente e/ou por escrito; 
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h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data do recebimento 
da notificação mencionada na alínea b), apresentará relatório em 


que: 


i. se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea 
e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve 


exposição dos fatos e a de solução alcançada; 


ii se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da 
alínea e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma 
breve exposição dos fatos; serão anexados ao relatório o texto 
das observações escritas e as atas das observações orais 


apresentadas pelos Estados Partes interessados. 


Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados Partes 


interessados. 


2. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do 
momento em que cinco Estados Partes da presente Convenção houverem feito as 
declarações mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas declarações 
serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Toda 
declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação 
endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de 
quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos 
termos deste Artigo; em virtude do presente Artigo, não se receberá qualquer nova 
comunicação de um Estado Parte, uma vez que o Secretário-Geral haja recebido a 
notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado Parte 


interessado haja feito uma nova declaração. 
Artigo 22 


1. Todo Estado Parte na presente Convenção poderá declarar, em 


virtude do presente Artigo, declarar, a qualquer momento, que reconhece a 
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competência do Comitê para receber e examinar as comunicações enviadas por 
pessoas sob sua jurisdição, ou em nome delas, que aleguem ser vítimas de 
violação, por um Estado Parte, das disposições da Convenção. O Comitê não 
receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não houver feito 


declaração dessa natureza. 


2. O Comitê considerará inadmissível qualquer comunicação recebida 
em conformidade com o presente Artigo que sua anônima, ou que, a seu juízo, 
constitua abuso do direito de apresentar as referidas comunicações, ou que seja 


incompatível com as disposições da presente Convenção. 


3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará todas as 
comunicações apresentadas, em conformidade com este Artigo, ao conhecimento 
do Estado Parte da presente Convenção que houver feito uma declaração nos 
termos do parágrafo 1 e sobre o qual se alegue ter violado qualquer disposição da 
Convenção. Dentro dos seis meses seguintes, o Estado destinatário submeterá ao 
Comitê as explicações ou declarações por escrito que elucidem a questão e, se for 


o caso, que indiquem o recurso jurídico adotado pelo Estado em questão. 


4. O Comitê examinará as comunicações recebidas em conformidade 
com o presente Artigo, à luz de todas as informações a ele submetidas pela pessoa 


interessada, ou em nome dela, e pelo Estado Parte interessado. 


5. O Comitê não examinará comunicação alguma de uma pessoa, nos 


termos do presente Artigo, sem que haja assegurado de que: 


a) A mesma questão não foi, nem está sendo, examinada perante uma 


outra instância internacional de investigação ou solução; 


b) A pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos 
disponíveis; não se aplicará esta regra quando a aplicação dos 
mencionados recursos se prolongar injustificadamente ou quando 


não for provável que a aplicação de tais recursos venha a melhorar 
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realmente a situação da pessoa que seja vítima de violação da 


presente Convenção. 


6.0 Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando 


as comunicações previstas no presente Artigo. 


7. O Comitê comunicará seu parecer ao Estado Parte e à pessoa em 


questão. 


8. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do 
momento em que cinco Estados Partes da presente Convenção houverem feito as 
declarações mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas declarações 
serão depositadas pelos Estados Partes junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que enviará cópia das mesmas aos demais Estados Partes. Toda 
declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, mediante notificação 
endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem prejuízo do exame de 
quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação já transmitida nos 
termos deste Artigo; em virtude do presente Artigo, não se receberá nova 
comunicação de uma pessoa, ou em nome dela, uma vez que o Secretário-Geral 
haja recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado 


Parte interessado haja feito uma nova declaração. 
Artigo 23 


Os membros do Comitê e os membros das Comissões de Conciliação 
ad hoc designados nos termos da alínea e) do parágrafo 1 do Artigo 21 terão 
direito às facilidades, privilégios e imunidades que se concedem aos peritos no 
desempenho de missões para a Organização das Nações Unidas, em 
conformidade com as seções pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 


Imunidade das Nações Unidas. 
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Artigo 24 


O Comitê apresentará em virtude da presente Convenção, um relatório 
anual sobre as suas atividades aos Estados Partes e a Assembléia Geral das 


Nações Unidas. 
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PARTE III 
Artigo 25 
1. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 


2. A presente Convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de 


ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
Artigo 26 


A presente Convenção está aberta à Adesão de todos os Estados. Far- 
se-á a Adesão mediante depósito do Instrumento de Adesão junto ao Secretário- 


Geral das Nações Unidas. 
Artigo 27 


1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da 
data em que o vigésimo instrumento de ratificação ou adesão houver sido 


depositado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 


2. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção ou a ela 
aderir após o depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a 
Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que o Estado em 


questão houver depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 
Artigo 28 


1. Cada Estado Parte poderá declarar, por ocasião da assinatura ou 
ratificação da presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a 


competência do Comitê quanto ao disposto no Artigo 20. 


2. Todo Estado Parte da presente Convenção que houver formulado 
uma reserva em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo, poderá, a 
qualquer momento, tornar sem efeito essa reserva, mediante notificação 


endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 
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Artigo 29 


1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá propor uma 
emenda e depositá-la junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário- 
Geral comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes, pedindo-lhes que o 
notifiquem se desejam que se convoque uma conferência dos Estados Partes 
destinada a examinar a proposta e submetê-la a votação. Se, dentro dos quatro 
meses seguintes à data da referida comunicação, pelo menos um terço dos 
Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral 
convocará uma conferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. 
Toda emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na 
conferência será submetida pelo Secretário Geral à aceitação de todos os Estados 


Partes . 


2. Toda emenda adotada nos termos das disposições do parágrafo 1 do 
presente Artigo entrará em vigor assim que dois terços dos Estados Partes da 
presente Convenção houverem notificado o Secretário-Geral das Nações Unidas 
de que a aceitaram em consonância com os procedimentos previstos por suas 


respectivas constituições. 


3. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para os 
Estados Partes que as tenham aceito, ao passo que os demais Estados Partes 
permanecem obrigados pelas disposições da Convenção e pelas emendas 


anteriores por eles aceitas. 
Artigo 30 


1. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes, com relação à 
interpretação ou aplicação da presente Convenção que não puderem ser dirimidas 
por meio de negociação, serão, a pedido de um deles, submetidas à arbitragem. 
Se, durante os seis meses seguintes à data do pedido de arbitragem, as Partes 


não lograrem pôr-se de acordo quanto aos termos do compromisso de arbitragem, 
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qualquer das Parte poderá submeter a controvérsia à Corte Internacional de 


Justiça, mediante solicitação feita em conformidade com o Estatuto da Corte. 


2. Cada Estado poderá, por ocasião da assinatura ou da ratificação da 
presente Convenção, declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 1 
deste Artigo. Os demais Estados Partes não estarão obrigados pelo referido 
parágrafo com relação a qualquer Estado Parte que houver formulado reserva 


dessa natureza. 


3. Todo Estado Parte que houver formulado reserva nos termos do 
parágrafo 2 do presente Artigo poderá retirá-la, a qualquer momento, mediante 
notificação endereçada ao Secretário Geral das Nações Unidas. 


Artigo 31 


1. Todo Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante 
notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A 
denúncia produzirá efeitos um ano depois da data do recebimento da notificação 


pelo Secretário-Geral. 


2. A referida denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações que 
lhe impõe a presente Convenção relativamente a qualquer ação ou omissão 
ocorrida antes da data em que a denúncia venha a produzir efeito; a denúncia não 
acarretará, tampouco, a suspensão do exame de quaisquer questões que o Comitê 


já começara a examinar antes da data em que a denúncia veio a produzir efeitos. 


3. À partir da data em que vier a produzir efeitos a denúncia de um 
Estado Parte, o Comitê não dará início ao exame de qualquer nova questão 


referente ao Estado em apreço. 
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Artigo 32 


O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados 
membros das Nações Unidas e a todos os Estados que assinaram a presente 


Convenção ou a ela aderiram: 


a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade 


com os Artigos 25 e 26; 


b) A data da entrada em vigor da Convenção, nos termos do Artigo 27, 
e a data de entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do 
Artigo 29; 


c) As denúncias recebidas em conformidade com o Artigo 31. 
Artigo 33 


1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositada junto ao 


Secretário-Geral das Nações Unidas. 


2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias 
autenticadas da presente Convenção a todos os Estados. 
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4. Princípios sobre Investigação e Documentação Eficaz de Tortura e 
Outros Tratamentos e Punições Cruéis, Desumanos ou Degradantes!*? 


Os propósitos da investigação e documentação eficaz da tortura e de 
outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes (doravante denominados 
tortura ou maus-tratos) incluem o seguinte: esclarecimento dos fatos, 
estabelecimento e reconhecimento das responsabilidades individuais e do Estado 
para com as vítimas e suas famílias, identificação de medidas necessárias à 
prevenção da reincidência, bem como facilitação de instauração de processo ou, 
dependendo da situação, aplicação de sanções disciplinares para aqueles 
indicados pela investigação como responsáveis e demonstração da necessidade 
de reparação e restabelecimento integrais por parte do Estado, incluindo 
compensação financeira justa e adequada, assim como a viabilização de 


assistência médica e reabilitação. 


Os Estados devem assegurar que denúncias e relatos de tortura ou 
maus-tratos sejam pronta e eficazmente investigados. Mesmo na ausência de uma 
denúncia expressa, se existirem outras indicações da ocorrência de tortura ou 
maus-tratos, deve-se realizar uma investigação. Os investigadores, devem ser 
independentes dos suspeitos de perpetrar o crime e da instituição à qual eles 
pertencem, ser competentes e imparciais. Eles devem ter acesso a, ou serem 
autorizados a realizar, investigações feitas por peritos médicos imparciais e outros 
profissionais. Os métodos para a realização dessas investigações devem atender 


os padrões profissionais mais elevados e os resultados devem ser divulgados. 


O investigador deve ter poder para, e obrigação de, obter todas as 


informações necessárias à averiguação. '*º Os investigadores devem ter à sua 


“2 Em sua resolução 2000/43 a Comissão sobre Direitos Humanos e a Assembléia Geral, em sua resolução 
55/89, chamam a atenção dos Governos para esses Princípios e encorajam enfaticamente os Governos a 
refletirem sobre os Princípios como uma ferramenta útil nos esforços do combate à tortura. 

“º Em certas circunstâncias, a ética profissional pode exigir que as informações sejam mantidas em sigilo; 
essas exigências devem ser respeitadas. 
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disposição todos os recursos orçamentários e técnicos necessários à realização 
de uma investigação eficaz. Eles também devem ter autoridade para obrigar todos 
os funcionários acusados de envolvimento em atos de tortura ou maus-tratos a 
comparecerem em juízo ou perante qualquer autoridade e testemunharem. O 
mesmo aplica-se a qualquer testemunha. Para tanto, o investigador deve estar 
habilitado a intimar testemunhas, inclusive no caso de qualquer funcionário 
acusado de envolvimento, bem como a demandar a produção de evidências. 
Pessoas que alegam serem vítimas de tortura e maus-tratos, testemunhas, 
investigadores e seus familiares devem receber proteção contra violência, 
ameaças de violência ou qualquer outra forma de intimidação que possa surgir em 
decorrência da investigação. Aqueles potencialmente implicados em atos de 
tortura e maus-tratos devem ser retirados de qualquer posição de controle ou 
poder, seja ela direta ou indireta, sobre vítimas, testemunhas ou seus familiares, 


assim como sobre os investigadores. 


Vítimas que alegam tortura ou maus-tratos e seus representantes legais 
devem ser informados sobre qualquer audiência, bem como ter acesso a ela e a 
todas as informações relevantes para a investigação, devendo ter o direito de 


apresentar outras evidências. 


Nos casos em que os procedimentos de investigação estabelecidos 
forem inadequados devido à insuficiência de peritos ou à suspeita de parcialidade, 
ou por causa da existência aparente de um padrão de abuso ou por outras razões 
substanciais, os Estados devem assegurar que as investigações sejam realizadas 
por meio de uma comissão independente de inquérito ou de um procedimento 
similar. Os membros de tal comissão devem ser escolhidos por serem 
reconhecidamente imparciais, competentes e independentes. 

Particularmente, eles devem ser independentes de qualquer indiciado e 


das instituições às quais estes possam servir. A comissão deve ter autoridade 
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para obter todas as informações necessárias à investigação e deve conduzir o 


processo como estabelecido nestes Princípios.!'* 


Um relatório escrito, preparado dentro de um período de tempo 
razoável, deve incluir o escopo da investigação, os procedimentos e métodos 
utilizados para avaliar as evidências, assim como conclusões e recomendações 
baseadas na averiguação dos fatos e na lei aplicável. Após sua conclusão, tal 
relatório deve ser divulgado. Ele também deve descrever em detalhe eventos 
específicos cuja ocorrência for descoberta e as evidências em que tais resultados 
foram baseados, bem como uma lista de nomes de testemunhas, com exceção 
daqueles cujas identidades forem mantidas em sigilo para sua própria segurança. 
O Estado deve, num período de tempo razoável, responder ao relatório de 


investigação e, quando apropriado, indicar as medidas a serem adotadas. 


Os peritos médicos envolvidos em investigações de tortura e maus- 
tratos devem comportar-se, em qualquer situação, de acordo com os mais altos 
padrões éticos e, principalmente, devem obter consentimento antes que qualquer 
exame seja realizado. Os exames devem seguir os padrões estabelecidos na 
prática médica, devendo principalmente ser realizados em particular, sob o 
controle de um perito médico e fora da presença de agentes de segurança e de 


outros funcionários governamentais. 


O perito médico deve preparar imediatamente um relatório preciso, escrito, que 

deve incluir pelo menos o seguinte: 

(a) nome do paciente e nome e instituição a que pertencem as pessoas presentes 
no momento do exame; hora exata e data, local, natureza e endereço da 
instituição (inclusive, se necessário, mencionar o número do quarto) onde o 
exame está sendo realizado (ex.: centro de detenção, clínica, casa); 
circunstâncias do paciente no momento do exame (ex.: natureza de qualquer 


constrangimento quando de sua chegada ou durante o exame, presença de 


134 Ver nota acima. 
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forças de segurança durante o exame, conduta daqueles que acompanham o 
prisioneiro, ameaças à pessoa que está realizando o exame) e qualquer outro 
fator relevante; 

(b) registro detalhado da história do paciente conforme relatado durante a 
entrevista, inclusive mencionando os métodos de tortura e maus-tratos 
alegados, a hora em que se alega que a tortura ou os maus-tratos tenham 
ocorrido e todas as queixas de sintomas físicos ou psicológicos; 

(c) registro de todas as evidência físicas e psicológicas encontradas no exame 
clínico, incluindo testes adequados para diagnóstico e, quando possível, 
fotografias coloridas de todos os ferimentos; 

(d) interpretação da provável relação entre as evidências físicas e psicológicas 
encontradas e possíveis atos de tortura ou maus-tratos . O relatório deve 
também apresentar recomendação de medicamentos ou tratamentos 
psicológicos e exames mais detalhados; 

(e) o relatório deve identificar claramente as pessoas que realizaram os exames e 


devem ser assinados; 


O relatório deve ser confidencial e comunicado ao paciente ou a um representante 
designado por ele. A solicitação de vistas ao processo do exame, por parte do 
paciente e de seu (sua) representante, deve estar registrada no relatório. Tal 
possibilidade deve também ser concedida, por escrito, quando apropriado, à 
autoridade responsável pela investigação da alegação de tortura ou maus-tratos. 
É responsabilidade do Estado assegurar que o relatório seja entregue com 
segurança a essas pessoas. O relatório não deve ficar à disposição de mais 
ninguém, exceto se houver consentimento do paciente ou autorização de um 


tribunal com poderes para autorizar tal transferência. 
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APRESENTAÇÃO 





O Presidente Lula determinou que 2008 seja o ano de um grande mutirão pelos Direitos Humanos. É também ano de excepcional 
convergência de datas simbólicas: 60 Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 120 Anos da Abolição da Escravatura, 20 Anos 
da Constituição Federal, 18 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, 40 anos das lutas de Maio de 1968. 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos completará 60 anos em 10 de dezembro de 2008. Para comemorar essa data, a 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR) desenvolverá Campanha cujo objetivo será o de divulgar 
esse importante instrumento jurídico internacional, tornando acessível ao grande público brasileiro cada um dos seus 30 artigos. 


Mutirão pelos Direitos Humanos em 2008 

A SEDH organizará cerca de 30 eventos, em parceria com outros Ministérios, estados, municípios e organismos das Nações Unidas. Mas 
trabalhará, sobretudo, criando ferramentas para que a sociedade civil possa participar desse grande mutirão pela popularização dos 
Direitos Humanos. Um grande mutirão não se faz só com ações do Governo Federal, é preciso que todos se sintam protagonistas dessa 
ação. Com esse objetivo, será criado um calendário participativo, que em breve estará disponível em www.direitoshumanos.gov.br, 
para que escolas, pontos de cultura, ongs e cidadãos possam publicar suas atividades e divulgá-las ao máximo. Também contaremos 
com shows, filmes, documentários, vídeos e spots para rádio, que serão veiculados em todo país na TV Brasil e nas TVs e rádios 
educativas e comunitárias. 

Aliada à celebração em torno do 60º Aniversário da Declaração Universal, 2008 carrega a importância da implementação do Plano Social, 
que é integrado por ações prioritárias interministeriais no âmbito do Governo Federal, contemplando quatro temas sob a coordenação da 
SEDH/PR: criança e adolescente; idosos; pessoas com de deficiência; e registro civil de nascimento e documentação básica. 

O auge da Campanha dos 60 Anos será a semana dos Direitos Humanos, que coincidirá com a data de 10 de dezembro. Entretanto, 
eventos importantes merecem ser destacados ao longo do ano, tais como a |? Conferência GLBT (Brasília, 6 a 8 de junho). A esse respeito, 
vale lembrar que será a primeira conferência mundial sobre o tema e já contamos com solicitação de mais de 100 observadores de outros 
países para acompanhar a Conferência. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente cumpre 18 anos em 2008. Nesse sentido, a logomarca da Campanha dos 60 Anos estará 
presente nas atividades de comemoração do ECA, ressaltando o artigo 25º da Declaração Universal, que trata dos direitos da criança e 








do adolescente. O ponto alto em 2008 será, sem sombra de dúvida, a revisão e atualização do Programa Nacional dos Direitos Humanos, 
tema central da 11º Conferência Nacional dos Direitos Humanos, prevista para se realizar no período de 15 a 18 de dezembro. 


O Selo dos 60 Anos: “Direitos Humanos: Iguais na Diferença” 

A criação da logomarca foi inspirada na obra “As Palomas”, de Pablo Picasso. “Tem uma tipologia solta, gestual, e um traçado quase 
artesanal, que procura reforçar a leveza do vôo da pomba e o gestual da mão humana em um único símbolo gráfico”, explica Pedro 
Henrique Garcia, um dos diretores de arte responsáveis pelo selo. 

“As Palomas”, obra criada por Picasso durante o Movimento pela Paz, em Paris, no pós-guerra, em 1949, deu início a uma série de 
imagens inspiradas nas mãos formando pombas, consolidando um marco ao estabelecer essa iconografia para simbolizar a paz. 
Daremos continuidade à exitosa campanha “Direitos Humanos: Iguais na Diferença”, que norteou ações importantes nos anos anteriores, 
tais como os shows em capitais brasileiras, com grande aceitação pelo público. O conceito “Iguais na Diferença” deverá ser trabalhado 
com vistas a permitir explicar ao público como se planejam as políticas públicas brasileiras para os direitos humanos, assim como as ações 
da SEDH/PR. 


O Jingle dos Direitos Humanos 

Acreditamos que a Cultura Popular é a melhor forma de sensibilizar a sociedade brasileira para a temática dos Direitos Humanos. O Ponto 
de Cultura Instituto Eletrocooperativa criou, para a Campanha dos 60 Anos, a música “Iguais na Diferença”, que conta até com versão 
em inglês. Esta canção deverá ser doada, como “creative commons”, para as Nações Unidas. São iniciativas como essa que queremos 
estimular nos quatro cantos do Brasil. 


A Campanha dos 60 Anos 

A Campanha buscará a popularização do conceito “direitos humanos” e de cada um dos 30 artigos da Declaração Universal. 

As peças publicitárias serão dirigidas ao grande público e a grupos específicos, sobretudo à população de baixa renda. A ênfase será 
colocada na exigibilidade dos direitos (quais são meus direitos, como e onde exigi-los) e no combate às idéias equivocadas sobre o tema, 
especialmente aquelas que associam direitos humanos à defesa dos “direitos de bandidos”. 








Os Ministérios contribuirão para a campanha identificando ações que incorporem, às suas respectivas temáticas, a promoção dos direitos 
humanos. Políticas de outros órgãos de governo que já estejam em andamento e que tenham interface com os direitos humanos serão 
incorporadas à campanha, levando consigo o selo dos 60 anos. 

Os estados e municípios também serão protagonistas dessa Campanha, conforme se definiu na 3º Reunião de Secretários Estaduais dos 
Direitos Humanos, que se realizou em 26 de fevereiro, em Brasília. 


As ações os 60 Anos serão atualizadas no site www .direitoshumanos.gov.br. 
Sugestões de ações para a Campanha dos 60 Anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos poderão ser enviadas ao e-mail mari. 
carmenQsedh.gov.br; tel: 61-34293595/3708. 


Parceria com as Nações Unidas 
No dia 10 de dezembro 2007, Dia dos Direitos Humanos, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, Ban Ki-moon, lançou uma 
campanha de um ano para marcar o 60º aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos. O lançamento da Campanha brasileira 
dos 60 anos ocorreu em 9 de abril, em reunião que contou com a participação de representantes de todos os organismos das Nações 
Unidas residentes no Brasil e vários Ministros de Estado. Na ocasião, o Ministro da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, Paulo Vannuchi, informou como a Campanha brasileira se insere nos esforços das Nações 
Unidas para promover os direitos humanos e a paz no mundo: “O Governo Federal e a ONU realizarão uma — us EA 
série da ações conjuntas para promover a Declaração Universal, que foi assinada em 10 de dezembro de 
1948, na sede das Nações Unidas, em Nova lorque”. 


A ONU lançou em português website com informações sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos: —— 


www.dudh.org.br ses sinsivos 











1. III CONGRESSO MUNDIAL SOBRE ENFRENTAMENTO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES (Rio de 
Janeiro, 25 a 28 de novembro) 


O Brasil terá a honra de sediar, no Rio de Janeiro, de 25 a 28 de novembro, o 3º Congresso Mundial sobre Enfrentamento da Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes. A Primeira-Dama, Dona Marisa Letícia Lula da Silva, Presidente de Honra do 3º Congresso, convidará 
a Rainha Sílvia, da Suécia, para Madrinha de Honra. O Presidente Lula deverá participar da abertura do evento. 

O Congresso tem caráter articulador e produtor de conhecimentos. Apesar de não ser deliberativo nem consultivo, do Congresso saem 
importantes recomendações, por exemplo, sobre como os países enfrentarão o fenômeno internacional da exploração sexual de crianças e 
adolescentes. O Comitê Organizador Central do evento está formado por representantes do Governo Brasileiro (SEDH/PR, MDS e MRE), do 
UNICEF Brasil e Internacional, da ECPAT Brasil e Internacional, do Grupo de Ongs das Nações Unidas para acompanhamento da Convenção 
dos Direitos da Criança e dos Governos do Japão e da Suécia (consultores permanentes). 


2. 1º CONFERÊNCIA GLBT 


A 1º Conferência GLBT, que se realizará em Brasília, de 6 a 8 de junho será objeto de mobilização especial durante a Campanha dos 60 
Anos. Os Pontos de Cultura elaboraram a música “Seja Você” para a Conferência, no marco da campanha dos 60 Anos, disponível no site 
www.conferencianacionalglbt.com.br. 








3. MOSTRA DE CINEMA E DIREITOS HUMANOS DA AMÉRICA DO SUL 


A 3º Mostra de Cinema e Direitos Humanos da América do Sul se realizará no mês de outubro. A Mostra 
anterior foi exibida em oito capitais brasileiras. Em 2008, a Mostra será ampliada para doze capitais: Belém, Belo 
Horizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Goiânia, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador, São Paulo e Teresina. 


www.cinedireitoshumanos.org.br 





4. SHOW "DIREITOS HUMANOS: IGUAIS NA DIFERENÇA” 


Em 2006, a 1º edição do show “Direitos Humanos: Iguais na Diferença” levou 20 mil pessoas à Praia do Flamengo, no Rio de Janeiro. Em 
9 dezembro de 2007, mais de 50 mil pessoas cantaram, dançaram e refletiram sobre o que é “ser igual, na diferença”, no Farol da Barra, 
em Salvador. O show foi animado por artistas consagrados à causa dos Direitos Humanos, como Elza Soares, Olodum, Ilê Aiyê, Vítor Ramil, 
Marcos Suzano, MV Bill, Margareth Meneses, Edson Gomes, Geraldo Azevedo, Chico César, Zeca Baleiro, Arnaldo Antunes, Jards Macalé 
e os atores Letícia Sabatella e Marcos Winter. 

Na semana prévia ao show, foram realizadas atividades em Direitos Humanos em diversas localidades daquela capital: Escola Parque, 
Parque São Bartolomeu, Unidade de atendimento socioeducativo, Abrigo D. Pedro Il, Quartel da Vila Militar, Presídios feminino e masculino 
e no Pelourinho, com a participação de Pontos de Cultura do Nordeste. Todas essas atividades foram filmadas e exibidas em um grande 
telão, para mais de 50 mil pessoas. 

A Feira de Direitos Humanos, prévia ao show, contou com stands do Governo Federal e de cerca de 60 organizações não-governamentais, 
que distribuíram material informativo sobre as diversas ações realizadas para a promoção e defesa dos Direitos Humanos. 

Neste ano, a 3º edição do show da SEDH/PR “Direitos Humanos: Iguais na Diferença” levará ao Recife a harmonia entre a música, a cultura 
e os direitos humanos. 








5. DIREITOS HUMANOS NAS EMPRESAS: “ENCONTRO DE PRESIDENTES” 


O Presidente Lula fará um “Encontro de Presidentes” para debater a responsabilidade social e direitos humanos nas empresas. O evento 
contará com a presença dos presidentes das maiores empresas brasileiras. Organizado em parceria com o Instituto Ethos, no encontro serão 
abordados cinco temas principais: pessoas com deficiência (acessibilidade e empregabilidade); combate ao trabalho escravo; enfrentamento 
da violência contra crianças e adolescentes; gênero e raça. 


6. XI CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 


A 11º edição da Conferência Nacional culminará a Campanha dos 60 Anos, tendo como tema central a revisão e a atualização do 
Programa Nacional dos Direitos Humanos, em um forte consenso ao redor da universalidade, interdependência e indivisibilidade dos 
direitos humanos. A etapa estadual preparatória à Conferência será aberta no dia 1º de maio e encerrada em 15 de agosto. Os 1.200 
delegados serão escolhidos com base no princípio de garantir a participação democrática de todos os segmentos e grupos sociais. 60% 
deles serão escolhidos pela sociedade civil e 40% por órgãos do poder público ligados aos Direitos Humanos. 


7. PRÊMIO DIREITOS HUMANOS 


O Prêmio Direitos Humanos é uma honraria concedida, desde 1995, pelo Governo Federal a pessoas e organizações cujos trabalhos em 
prol dos direitos humanos sejam merecedores do reconhecimento e destaque por toda a sociedade. O prêmio é uma obra de arte do 
artista plástico Siron Franco — uma escultura denominada “Unidade e Diversidade”, que possui a forma de uma grande semente, feita de 
resina cristal, transparente. Seu interior contém diversos grãos como arroz, feijão, grão de bico, café, pimenta e um chip de computador, 








representando a universalidade e a indivisibilidade dos direitos humanos.Na passagem dos 60 aniversários da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, o Prêmio Direitos Humanos pretende ser um importante instrumento de mobilização da sociedade brasileira para difusão 
de seu conteúdo. A solenidade de entrega do Prêmio, no Palácio do Planalto, no mês de dezembro de 2008, será uma das atividades de 
coroamento das comemorações pelos 60 anos da Declaração. 





8. SELO PERSONALIZADO DOS CORREIOS 


Selos personalizados com a logomarca da Campanha dos 60 Anos, confeccionados A $ Ts 
pelos Correios, serão utilizados nas correspondências oficiais do Governo Federal ê HUMANOS 


ao longo de 2008. ) : IGUAIS NA DIFERENÇA 
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9. DIREITOS HUMANOS NOS PONTOS DE CULTURA 


Mobilização dos 1000 Pontos de Cultura que integram o programa Cultura Viva, do Ministério da Cultura, para a divulgação e promoção 
dos Direitos Humanos. Os Pontos de Cultura formam a maior rede de movimentos socioculturais do país, apresentando capilaridade em 
todo território brasileiro, expressando nossa diversidade e a identidade por meio de manifestações culturais as mais diversas. Das aldeias 
indígenas aos movimentos hip-hop, da rede da terra ao software livre, os Pontos de Cultura atuam de forma autônoma e articulada 
horizontalmente. Essas culturas populares - que transitam entre a tradição e a modernidade - são capazes de dar respostas a diversos 
problemas que nos afligem, senzibilizando, educando, cuidando e mostrando, de um jeito brasileiríssimo, como nosso país percebe e 
dicute os direitos humanos. Entre outras iniciativas, os Pontos de Cultura receberão material de divulgação para promoverem atividades 
culturais discutindo os direitos humanos em suas localidades. 

O Pontão de Cultura Instituto Eletrocooperativa elaborou jingle, clipe e curta-metragem com base no conceito “Direitos Humanos: Iguais 
na Diferença”, que serão disponibilizados para download no Site dos 60 Anos (www .direitoshumanos.gov.br), além de serem exibidos 








durante a Campanha na TV Brasil, TVs e rádios educativas e comunitárias. Para a | Conferência GLBT, o Ponto de Cultura elaborou a 


Am 


música “Seja Você”, para difusão em todo o país como “creative commons”. 


10. PUBLICAÇÕES 
A Campanha dos 60 Anos deverá atingir todos os públicos. Com esse objetivo, estão previstas várias publicações ao longo de 2008: 


e GUIA DOS DIREITOS HUMANOS 

Publicação de grande tiragem, com formato popular de cartilha e papel reciclado. Contém o texto da Declaração e informa quais são 
as políticas públicas, programas e ações de cada órgão federal que garantem a exigibilidade dos direitos humanos. A Caixa Econômica 
Federal será parceira deste projeto, distrubuindo cerca de 200 mil exemplares da cartilha em suas agências bancárias. 

Trata-se de um guia prático, com telefones úteis dos principais serviços prestados para o grande público nas principais capitais brasileiras, tais 
como como disques-denúncia; formas de inscrição nos programas sociais do governo; endereços das varas especializadas de atendimento 
à mulher vítima de violência doméstica, etc. 


e FOTOJORNALISMO E DIREITOS HUMANOS 
Lançamento de um Livro de Fotojornalismo sobre o tema dos Direitos Humanos e a criação de um Banco de Imagens disponível para a 
imprensa, publicações e o público em geral. 


e MANUAL DOS DIREITOS HUMANOS NO COTIDIANO 

Esta publicação de vulto, cuja 3º edição atualizada deve vir à luz em dezembro de 2008, tem um perfil claro: nela estão expressos os valores 
inerentes aos direitos humanos, por meio da arte, da palavra e da ação de pessoas de grande talento artístico, detentoras de forte sentido 
de responsabilidade social. 








11. DIREITOS HUMANOS NAS UNIVERSIDADES 


Em parceria com as Universidades brasileiras, buscar-se-á estreitar ainda mais o relacionamento político-institucional, por meio de contatos 
com suas entidades representativas, com o objetivo de integrar os esforços acadêmico-científicos às atividades coordenadas pela SEDHP/ 
PR dirigidas à celebração dos 60 anos da Declaração Universal, à realização da Conferência Nacional de Direitos Humanos, à atualização 
do Plano Nacional de Direitos Humanos e às ações programáticas na área de ensino superior do Plano Nacional de Educação em Direitos 
Humanos. Objetiva-se a realização de seminários coordenados pelas universidades. 


12. DIREITOS HUMANOS NO JUDICIÁRIO 

Realização de uma série de Seminários com vistas a promover a apropriação da temática dos direitos humanos no dia-a-dia do 
Judiciário brasileiro. 

13. DIREITOS HUMANOS NOS PARQUES 

Os parques de várias capitais brasileiras receberão, ao longo de 2008, instalações de painéis contendo os 30 artigos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. O projeto será realizado em parceria com as Prefeituras. As ilustrações serão selecionadas a 


partir de edital de concurso promovido pela SEDH/PR e pelo Ministério da Cultura, entre os artistas populares vinculados aos 
Pontos de Cultura. 








14. DIREITOS HUMANOS NAS ESCOLAS 


O Ministério da Educação participará ativamente da divulgação do texto da Declaração nas Escolas Públicas brasileiras. Deverá enviar 
circular às escolas informando sobre o calendário participativo e o site oficial da Campanha, onde será possível publicar as atividades 
promovidas pela escola. Outras ações previstas são: elaboração de uma versão da Declaração Universal em quadrinhos; publicação de um 
Dicionário dos Direitos Humanos; replicação de CD da Rádio MEC sobre Direitos de Crianças e Adolescentes; replicação de Revista em 
Quadrinhos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, de autoria do Ziraldo; distribuição do livro “Educação em Direitos Humanos: 
Fundamentos Teórico-Metodológicos”; tradução e divulgação do Programa Mundial de Educação para os Direitos Humanos; utilização da 
logomarca dos 60 anos em publicações; elaboração de manual online para o professor/monitor trabalharem a Declaração Universal em 
sala de aula; realização do Seminário Nacional de Educação e Trabalho Infantil; distribuição de 20 livros, ao longo do ano, com temáticas 
afins (romances, ciência e direitos humanos etc); ações de sensibilização e mobilização em Direitos Humanos internas ao MEC e suas 
autarquias; cursos de formação para servidores do MEC; oferta de móducos de 20 horas/aula no campo dos DH pela Universidade Aberta 
do Brasil (UAB) etc. 


15. DIREITOS HUMANOS DO POVO GUARANI 


No marco dos 60 Anos, a SEDH/PR desenvolverá várias ações de proteção e promoção dos direitos humanos dos povos indígenas, 
especialmente dos povos guarani kaiwová e fiandeva, que têm sofrido sistemática violação dos seus direitos humanos. No marco da 
Campanha dos 60 Anos, apoiará importante Semana Cultural, em parceria com a FUNAI e o Ministério da Cultura, intitulada “Os 
Guaranis convidam: Cultura e Direitos Humanos do Povo Guarani”. O evento deverá se realizar na semana dos Direitos Humanos (9 a 14 
de dezembro), promovendo um encontro dos Povos Guaranis da América do Sul em Dourados (MS). A Semana deverá contar com feira, 
eventos culturais e show artístico. As Declarações Universais dos Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos Indígenas serão traduzidas 
para o idioma guarani. 








16. MÍDIA CIDADÃ E DIREITOS HUMANOS 


A assessoria de imprensa elaborará uma agenda de “Mídia Cidadã” para divulgar os 60 anos nos veículos de comunicação. Isso inclui 
visitas às redações e conversas com jornalistas para pautar e agendar entrevistas nos veículos de comunicação, estimular a elaboração de 
artigos, além da produção de boletins eletrônicos especiais para divulgar as comemorações dos 60 anos. 


* SEMINÁRIO SOBRE MÍDIA, SEGURANÇA E DIREITOS HUMANOS 

O Art. 19º da Declaração Universal afirma que toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e de expressão. Por ocasião do Dia Mundial 
de Liberdade de Impensa, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e a ONU realizarão, no dia 5 de maio, 
seminário sobre “Mídia, Segurança e Direitos Humanos”, no Rio de Janeiro. O objetivo será o de discutir como a mídia brasileira cobre os 
assuntos relacionados à violência e à segurança, mostrando exemplos positivos de cobertura. 


17. CAMPANHA PUBLICITÁRIA EM TELEVISÃO, RÁDIO E INTERNET 


A Campanha publicitária oficial para TV, rádio e Internet será exibida nos espaços de utilidade pública, na TV Brasil e em TVs e rádios 
educativas e comunitárias em todo o território nacional. 

O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), em parceria com o Conselho Nacional de Propaganda (CNP), também 
está elaborando peças publicitárias para a Campanha dos 60 Anos. 

A Associação Brasileira de TVs Públicas, Educativas e Comunitárias (ABEPEC) é também parceira da Campanha. 

Vários estados da federação deverão desenvolver campanhas locais, por meio das TVs públicas estaduais. A campanha do estado do 
Piauí, que identifica os 30 artigos da Declaração Universal com os 30 dias do mês, recordará que os direitos humanos se conquistam 
diariamente. 








18. TV BRASIL 


A temática dos Direitos Humanos deverá permear a programação da TV Brasil ao longo do ano. Os vídeos de divulgação da campanha 
serão veiculados na interprogramação da nova TV pública. A TV Brasil exibirá, ao longo do ano, filmes relacionados com a temática dos 
direitos humanos, sempre que possível coicidindo com datas comemorativas ou de eventos importantes, com destaque para a Semana 
dos Direitos Humanos, que comemorará o aniversário da Declaração Universal, em 10 de dezembro. 


19. SITE DOS 60 ANOS: WWW.DIREITOSHUMANOS.GOV.BR 


No site dos 60 Anos o público poderá baixar todo o material da Campanha (vídeos, jingles, ringtones, cartazes, material educativo eto). 
O site deverá incluir, ademais, calendário participativo de eventos, cujo principal objetivo será o de divulgar, no site da Presidência da 
República, ações locais, descentralizadas, promovidas pela sociedade civil organizada, escolas públicas, Pontos de Cultura etc 


20. REVISTA DOS DIREITOS HUMANOS 


O lançamento da Revista semestral dos Direitos Humanos ocorrerá em dezembro de 2008. Trata-se de revista especializada que represente 
um marco de excelência na matéria de direitos humanos e favoreça a constituição de um espaço permanente de encontro entre o governo, 
a universidade e os militantes dos Direitos Humanos. A revista deve incluir ensaios de especialistas do campo temático dos direitos 
fundamentais e artigos autorais escritos por agentes públicos vinculados ao tema “ políticas públicas/direitos humanos”. 

A proposta tem como objetivo suprir a reconhecida carência, no Brasil, de publicações periódicas voltadas especificamente para o tema 
dos direitos humanos. Usualmente as questões que envolvem direitos humanos são tratadas de maneira tangencial em veículos de 
comunicação das disciplinas de ciências sociais, sem que haja um enfoque específico de direitos fundamentais. 








21. CONCURSO DE CARTAZES 
A Coordenação de Educação em Direitos Humanos da SEDH/PR promoverá concurso de cartazes para identificar arte gráfica para os 30 


artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. As ilustrações selecionadas serão expostas em cartazes, de ampla distribuição, 
inclusive em escolas. 


22. CALENDÁRIO DE EVENTOS DE 2008 


A SEDH/PR elaborou calendário de 2008 com os artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos e as principais datas e eventos da 
SEDH previstos para esse ano. 


23. ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS 


As fachadas dos Ministérios na Esplanada poderão albergar, nos primeiros dias de dezembro, banners, a exemplo do 7 de setembro, onde 
se relacionará o Ministério ao direito humano que promove. 


24. AEROPORTOS 


Em parceria com a INFRAERO, a SEDH/PR realizará exposições itinerantes nos aeroportos brasileiros. 








25. DIREITOS HUMANOS NO MERCOSUL 


No segundo semestre de 2008, o Brasil deterá a Presidência Pro Tempore do Mercosul. O principal foro para discussão dos Direitos 
Humanos com os países irmãos do Bloco é a Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos e Chancelarias do Mercosul (RAADH), 
que desenvolverá uma série de atividades para promover, de forma conjunta, os artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


e MÍDIA PÚBLICA E DIREITOS HUMANOS NO MERCOSUL 

Ainda no âmbito do Mercosul, realizar-se-á parceria entre a Reunião de Altas Autoridades em Direitos Humanos e Chancelarias do 
Mercosul (RAADH) e a Reunião Especializada em Comunicação Social do Mercosul (RECS), que reúne as TVs públicas de todos os países 
do Bloco, com vistas à realização de Seminário sobre “Mídia Pública e Direitos Humanos no Mercosul” durante a Presidência brasileira do 
Mercosul. O principal objetivo do Seminário será o de analisar cases de mídia pública e direitos humanos nos Estados Partes do Bloco, seus 
impactos sobre a população e sua contribuição para a causa dos direitos humanos. 


26. AGENDA LEGISLATIVA 


A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados e a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 
Senado Federal desenvolvem importantíssimo trabalho de promoção e defesa dos Direitos Humanos. 

Temas relevantes estão em discussão no Congresso, para os quais é importante a mobilização em 2008: aprovação do projeto-de-lei nº 
4715/94, que trata do Conselho Nacional de Direitos Humanos; a Proposta de Emenda Constitucional PEC nº 438/01 (trabalho escravo); 
o projeto-de-lei nº 1627/07, que cria o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE); a ratificação da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência com status de emenda constitucional, entre outros. 








27. COMEMORAÇÕES DOS 18 ANOS DO ECA 


O Estatuto da Criança e do Adolescente cumpre 18 anos em 2008. Nesse sentido, a logomarca da Campanha dos 60 Anos estará presente 
nas atividades de comemoração do ECA, ressaltando o artigo da Declaração Universal que trata dos direitos da criança e do adolescente. 


28. DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA 


Em 2008 será lançado o Plano Social Idosos, contemplando um conjunto de ações prioritárias do Governo Federal que visam uma 
mobilização nacional pela promoção dos direitos e pela redução da violência contra os idosos. Neste ano, atendendo a demanda da | 
Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, a Política Nacional da Pessoa Idosa será transferida para a área dos Direitos Humanos. 
Nesse contexto, estão sendo organizados três grandes eventos, que integrarão a Campanha dos 60 Anos da Declaração Universal: 


e II Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 
O tema da Il Conferência será: “Rede Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa: avanços e desafios”, que deverá realizar- 
se de 28 a 30 de outubro. 


e Observatório Nacional da Pessoa Idosa 

O Observatório Nacional da Pessoa Idosa, cujo lançamento está previsto para maio de 2008, terá como objetivo criar e implementar 
instrumentos de caráter gerencial para registrar pesquisa, monitoramento e avaliação dos Centros de Referencia de Enfrentamento à 
Violência e demais serviços que integram a Rede Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa. Esta ação será desenvolvida 
com o Centro Latino-Americano de Violência e Saúde/FIOCRUZ. 


e | Feira Nacional da Pessoa Idosa 
A | Feira Nacional da Pessoa Idosa será realizada entre os dias 6 e 8 de novembro, em Florianópolis. A Feira será um espaço voltado para 








ações, serviços e temáticas relacionadas à defesa dos direitos dos idosos. O evento destina-se às pessoas idosas, familiares, profissionais 
da área, estudantes, pesquisadores, prestadores de serviços, bem como de seus cuidadores. 


29. || CONFERÊNCIA NACIONAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

A última reunião do Conselho Nacional de Pessoas com Deficiência (CONADE) aprovou o regimento da Conferência, que deverá realizar-se 
de 1 a 6 de dezembro. A Il Conferência terá como tema central: “Inclusão, Participação e Desenvolvimento - Um novo jeito de avançar”, 
que será discutida em três mesas-redondas, tendo por base a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU, o Plano de 
Ação da Década das Pessoas com Deficiência (OEA), a agenda social de inclusão das pessoas com deficiência e controle social a partir dos 
seguintes eixos temáticos: saúde e reabilitação profissional; educação e trabalho; acessibilidade. 


30. DIREITO À MEMÓRIA E À VERDADE 


A exposição fotográfica “Direito à Memória e à Verdade — a Ditadura no Brasil 1964-1985” percorrerá, ao longo do ano, todas as capitais 
e várias cidades do interior do Brasil. Os “40 anos desde 1968” será objeto de exposições no Rio de Janeiro e em São Paulo. Memoriais 
em homenagem aos perseguidos políticos serão erguidos em várias cidades brasileiras, a exemplo da escultura em memória do estudante 
Edson Luiz Lima Souto, morto pela ditadura militar no dia 28 de março de 1968, inagurada nessa mesma data, 40 anos depois, no Rio de 
Janeiro. O livro “Direito à Memória e à Verdade”, elaborado pela Comissão dos Mortos e Desaparecidos Políticos, será reeditado em 2008. 
Estas são algumas das ações previstas para este ano, buscando recordar aqueles que lutaram contra a ditadura militar e pela democracia 
no Brasil. O direito à memória e à verdade também é direito humano, como nos relembra o art. 30º: 

“Nenhuma pessoa, grupo ou Estado poderá suprimir os direitos e liberdades estabelecidos por esta Declaração Universal dos 
Direitos Humanos”. 





FEL 


UM PAÍS DE TODOS 
GOVERNO FEDERAL 





BALANÇO DOS RESULTADOS DA 
CONFERÊNCIA MUNDIAL DE DIREITOS 
HUMANOS: VIENA, 1993 


Antônio Augusto Cançado Trindade 


Juez ad-hoc de la Corte Interamericana de Derechos Humanos 


I Observações Preliminares 


AI Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena de 
14 a 25 de junho de 1993, foi precedida de longo processo preparatório, que 
analisamos em estudo à parte. O conhecimento dos trabalhos preparatórios 
é de fundamental importância para uma avaliação dos resultados da 
Conferência de Viena, objeto do presente estudo. Ademais, há de ser a 
Conferência recém-concluída apreciada em perspectiva histórica, necessa- 
riamente relacionada coma I Conferência Mundial do gênero, realizada em 
Teerã em 1968. Ambas representam, além de avaliações globais da evolução 
da matéria, passos decisivos na construção de uma cultura universal dos 
direitos humanos. Da Conferência de Teerã resultou fortalecida a universa- 
lidade dos direitos humanos, mediante sobretudo a asserção enfática da 
indivisibilidade destes. Ao seencerrar a Conferência de Viena, reconhece-se 
que o tema emapreço diz respeito a todos os seres humanos e permeia todas 
as esferas da atividade humana. 


Distintamente da I Conferência Mundial, a recente Conferência de 
Viena pôde contar com a experiência acumulada nos últimos anos na 
operação dos órgãos de supervisão internacionais. Têve, assim, 0 encargo 
de avaliar esta experiência, examinar os problemas de coordenação dos 
múltiplos instrumentos de proteção e os meios de aprimorá-los e dotá-los 
de maior eficácia. Neste propósito, contou a Conferência de Viena com 


1 A.A. Cançado Trindade, “O Processo Preparatório da Conferência Mundial de 
Direitos Humanos: Viena, 1993”, 36 Revista del Instituto Interamericano de Derechos 
Humanos (1993) n. 17 (no prelo). 
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numerosas recomendações, não só das Delegações dos Estados participan- 
tes (avançadas nos debates das Plenárias, do Comitê Principal e do Comitê 
de Redação), mas também de organismos internacionais (agências especia- 
lizadas, fundos e programas das Nações Unidas, dentre outros) assim como 
dos próprios órgãos de supervisão dos direitos humanos (baseados em 
tratados e em resoluções). 


IH. O Forum Mundial das Organizações Não-Governamentais 


Nenhum relato da Conferência de Viena poderá deixar de se referir ao 
grande evento que a precedeu, nos dias 10-12 de junho de 1993, o Forum 
Mundial das Organizações Não-Governamentais (ONGs), realizado no 
Centro Austríaco em Viena (o mesmo da Conferência oficial), e intitulado 
“Todos os Direitos Humanos para Todos”. Do referido Forum participaram 
mais de dois mil representantes de um total decerca de 800 ONGs registradas 
detodo o mundo (somadasa outras 200não-registradas). O Forumrealizou-se 
no âmbito da Conferência Mundial, e formulou e adotou uma série de 
conclusões e recomendações, incorporadas a seu relatório final transmitido 
à Conferência oficial. No plano conceitual, as ONGs afirmaram categorica- 
mentea universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos, erecomen- 
daram maior atenção aos vínculos entre a democracia, o desenvolvimento 
ea satisfação das necessidades humanas básicas, com atenção especial aos 
setores mais desfavorecidos da população. Para as ONGs o fenômeno de 
empobrecimento de amplos setores da população afigura-se como uma 
violação flagrante de todos os direitos humanos, pelo que se impõe a 
capacitação (empowerment) da população em toda parte.? 


O Forum das ONGs conclamou à “ratificação universal” dos tratados 
de direitos humanos, à democratização do próprio sistema das Nações 
Unidas, à redução dos gastos militares pelos Estados, à alocação de mais 
recursos pelas Nações Unidas para suas atividades no campo dos direitos 
humanos, à adoção de novos mecanismos de resposta pronta e eficiente a 
violações maciças de direitos humanos (inclusive as perpetradas por enti- 
dades não-estatais). No plano operacional, o Forum das ONGs formulou 
uma série de recomendações concretas tendentes a aprimorar e fortalecer os 
mecanismos de proteção existentes (dentre as quais a adoção de protocolos 
adicionais aos tratados vigentes, a nomeação denovos rapporteurs especiais 
das Nações Unidas para temas ainda não considerados, a adoção de 
mecanismos de seguimento de supervisão, a ampliação dos mandatos dos 
grupos de trabalho e rapporteurs temáticos e por países de modo a dotá-los 


2 ONU, documento A/CONF.157/7, de 14.06.1993, pp. 8-11 e 13; ONU, documento 
A/CONF.157/7/Add.1, de 17.06.1993, pp. 2,4e 7. 
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da faculdade de realizar investigações motu propio) A contribuição das . 
ONGs à Conferência Mundial, mediante estas recomendações, foi reconhe- 
cidamente das mais positivas. 


A Conferência de Viena deixou, como uma de suas lições, a de quenesta 
área são imprescindíveis a participação e a contribuição das ONGs, mesmo 
porque estas, via de regra, são as que primeiro identificam os problemas 
concretos de direitos humanos e não raro buscam socorrer as vítimas e os 
ameaçados. Se nos é permitido recorrer a uma imagem, diríamos que nos 
recintos do Centro Austríaco em Viena o segundo andar era o da voz da 
Conferência (as Plenárias, complementadas pelo Comitê Principal, no 
térreo), o primeiro andar e o térreo eram os do cérebro da Conferência 
(reservados às “reuniões especializadas” e ao Comitê de Redação, respec- 
tivamente), e o subsolo (palco do Forum das ONGs, afetivamente chamado 
pelos participantes de “catacumbas de Viena”) era o do coração da Confe- 
rência, e, na verdade, de todo o movimento internacional dos direitos 
humanos. Um não podia funcionar sem o outro. 


Pode-se antever que o futuro deste movimento venha a marcar-se pela 
intensificação do diálogo entre os setores governamentais e as ONGs como 
porta-vozes da sociedade civil e essencialmente voltadas ao bem comum. 
Também é possível que os próprios órgãos de supervisão internacionais 
venham a contar com maior auxílio das ONGs, e.g., na determinação dos 
fatos, e na propagação do próprio pensamento e linguagem dos direitos 
humanos, decisiva para a consecução do objetivo último de assegurar sua 
observância em ampla escala. Não há que passar despercebido que o 
próprio Secretário-Geral da Conferência Mundial (Sr. I. Fall), em seu 
discurso na sessão de abertura do Forum das ONGs, após ressaltar a 
importância da capacitação dos marginalizados e excluídos para que par- 
ticipem na realização de seus próprios direitos, comunicou ao Forum as 
providências tomadas no sentido de ampliar o acesso ao sistema das Nações 
Unidas das ONGs participantes no processo da presente Conferência 
Mundial de Direitos Humanos.* 


WI. A Abertura da Conferência de Viena: As Idéias Centrais 


Assim, às vésperas de sua abertura, em 14 de junho de 1993, já se 
beneficiava a Conferência Mundial das recomendações a ela transmitidas 


3 ONU, documento A/CONF.157/7/Add.1, cit. supra n. (1), p. 4-7; ONU, documento 
A/CONF.157/7, cit. supra n. (1), pp. 410, 12-17, 22 e 24. 

4 ONU, Discours du Sécrétaire-Général de la Conférence Mondiale sur les Droits de Homme 
à VOccasion de ' Ouverture du Forum des Organisations Non-Gouvernementales (Viena, 
10.06.1993), pp. 3-7 (mimeografado, circulação interna). 
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pelo Forum das ONGs. Mas o primeiro momento significativo da Conferên- 
cia oficial foi o do discurso do Secretário-Geral das Nações Unidas (Sr. B. 
Boutros-Ghali), na sessão de abertura da manhã de 14 de junho. Foi uma 
ocasião propícia para ordenar uma série de idéias inspiradoras de modo a 
tentar orientar os trabalhos das duas semanas que então iniciavam e criar 
uma atmosfera favorável a seu desenvolvimento. Ão referir-se ao atual 
período de “aceleração da História”, o Secretário-Geral identificou como os 
“três imperativos da Conferência de Viena”: a universalidade (inerente aos 
direitos humanos, e aprofundada pelo direito ao desenvolvimento como 
um direito humano), a garantia (as medidas de implementação no interior 
dos Estados eda comunidade dos Estados), e a democratização (indissociável 
da proteção dos direitos humanos, e a ser assimilada por todas as culturas). 
Dois dias depois da abertura, as personalidades laureadas com o Prêmio 
Nobel da Paz, presentes à Conferência de Viena a convite do governo 
austríaco, apresentaram uma mensagem (de 16 de junho) em que ressalta- 
ram inter alia as necessidades de examinar as causas das violações de direi- 
tos humanos e os vínculos entre a observância destes (indivisíveis e de 
caráter universal), a paz e a justiça. 


Estas idéias centrais foram reiteradamente invocadas em distintos 
mementos dos debates que se prolongaram por duas semanas. Situada a 
Conferência de Viena em necessária e adequada perspectiva histórica, a 
leitura atenta de seu principal documento adotado, a Declaração e Progra- 
ma de Ação de Viena, deixa a primeira impressão de que, distintamente da 
Proclamação de Teerã resultante da I Conferência Mundial, lhe falta um 
eixo principal, uma idéia-mestra que se sobreponha às demais. Com efeito, 
não foi pequena a significação de ter a Conferência de Teerã logrado a 
consagração, em um mundo então dividido pela bipolaridade própria da 
guerra fria, da tese da indivisibilidade dos direitos humanos, hoje de 
aceitação virtualmente universal, operando considerável transformação no 
tratamento das questões de direitos humanos no plano internacional a 
partir de então. 


Por outro lado, da redação daquele documento na I Conferência Mun- 
dial participaram Delegações de 84 países, ao passo que da redação da 
recém-adotada Declaração da Conferência de Viena participaram Delega- 


5 ONU, Communiqueé de Presse, doc. DH/VIE/4, de 14.06.1993, pp. 1-10e 12-16; também 
se referiu à interação entre o direito internacional e o direito interno no contexto da 
proteção dos direitos humanos (superando a visão clássica de uma pretensa 
compartimentalização entre um e outro); sobre este ponto, cf. A.A. Cançado Trinda- 
de, “La Interacción entre el Derecho Internacional y el Derecho Interno en la 
Protección de los Derechos Humanos”, in El Juez y la Defensa de la Democracia (ed. L. 
Gonzalez Volio), San José de Costa Rica, IIDH/CEE, 1993, pp. 233-270. 

6 ONU, documento A/CONF.157/11, de 22.06.1993, pp. 3-5. 
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ções de 165 Estados (quase o dobro). Somada ao Forum Mundial das ONGs, 
a Conferência de Viena como um todo contou com cerca de dez mil 
participantes registrados.” Daí uma complexidade consideravelmente 
maior, ante o fenômeno hodierno da proliferação de novos Estados, em 
distintos graus de desenvolvimento político e econômico e social, buscando 
seus próprios valores ou novos valores, sem haver contado com a experiên- 
cia de ter participado da redação da Declaração Universal e dos dois Pactos 
de Direitos Humanos, e alguns deles tampouco da redação da Proclamação 
de Teerã de 1968. 


Mesmo em um período de tempo relativamente curto, como o que se 
estende da convocação da II Conferência Mundial em dezembro de 1990 à 
realização da mesma em junho deste ano de 1993, o panorama internacional 
alterou-se dramaticamente, talvez mais profundamente do que nas três 
últimas décadas. A aguda recessão econômica, o crescimento alarmante da 
pobreza extrema em todo o mundo, a implosão de conflitos internos em 
tantos países, tornaram o mundo em que vivemos talvez bem mais perigoso 
do que se poderia antever no momento da convocação da Conferência de 
Viena. Tudo isto se fêz refletir nos documentos finais desta última (Decla- 
ração e Programa de Ação de Viena, resoluções sobrea Bósnia-Herzegovina 
ea Angola, e relatório final da Conferência). 


À época da Proclamação de Teerã, ainda não operavam os mecanismos 
e órgãos de supervisão internacionais de direitos humanos como hoje os 
conhecemos. Passaram a funcionar regularmente a partir dos anos setenta, 
à medida em que entravam em vigor sucessivos tratados de direitos 
humanos, e se multiplicavam com a adoção também de procedimentos 
adicionais baseados em resoluções de organismos internacionais. Assim, 
em nada surpreende que a Declaração de Viena de 1993 se afigure mais 
densa e técnica do que a equivalente de Teerã de 1968, marcada pelo 
reconhecimento da necessidade de melhor coordenação de tantos instru- 
mentos internacionais que passaram a coexistir ao longo das últimas duas 
décadas e meia. À Proclamação de Teerã corresponde à fase legislativa, a 
Declaração de Viena à fase de implementação, desses instrumentos múlti- 
plos. Cada uma é fruto, e dá testemunho, de seu tempo. 


Na verdade, tanto a Conferência de Teerã como a de Viena, como já 
indicado, fazem parte de um processo prolongado de construção de uma cultura 
universal de observância dos direitos humanos. Assim como a Proclamação de 
Tesrã contribuiu sobretudo com a visão global da indivisibilidade e 
interrelação de todos os direitos humanos, a Declaração de Viena poderá 


7 A.A. Cançado Trindade, “A II Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos”, 
Correio Braziliense - Suplemento “Direito e Justiça”, Brasília, 02.08.1993, pp. 4-5. 
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também contribuir ao mesmo propósito se sua aplicação se concentrar 
doravante nos meios de assegurar tal indivisibilidade na prática, com 
atenção especial às pessoas discriminadas ou desfavorecidas, aos grupos 
vulneráveis, aos pobres e aos socialmente excluídos, em suma, aos mais 
necessitados de proteção. A busca de solução a problemas que afetam, em 
maior ou menor grau, a todos os seres humanos emanaria do próprio 
“espírito de nossa época”, invocado pelo preâmbulo da Declaração de 
Viena de 1993 (cf. infra). A compreensão desta nova visão requer nos 
detenhamos no principal documento resultante da recém-encerrada Il 
Conferência Mundial de Direitos Humanos. 


IV. A Declaração e Programa de Ação de Viena de 1993: Breves Reflexões 


A Declaração e Programa de Ação de Viena, documento adotado pela 
Conferência Mundial em 25 de junho de 1993, consagra, em seu preâmbulo, 
posições de princípio, como o compromisso, sob os artigos 55-56 da Carta 
das Nações Unidas, a Declaração Universal e os dois Pactos de Direitos 
Humanos, de tomar medidas para assegurar maior progresso na observân- 
cia universal dos direitos humanos, derivados estes da dignidade e do valor 
inerentes da pessoa humana. Invoca, além disso, “o espírito de nossa época 
eas realidades denosso tempo” a requererem que todos os povos do mundo 
e os Estados-membros das Nações Unidas “se redediquem à tarefa global” 
de promover proteger todos os direitos humanos de modo a assegurar-lhes 
gozo pleno e universal. 


Com efeito, os debates sobre esta última passagem propiciaram um dos 
momentos mais luminosos dos trabalhos do Comitê de Redação da Confe- 
rência, na tarde de 23 de junho. Originalmente se contemplava fazer 
referência apenas ao “espírito denossa época”, mas se decidiu agregar outra 
referência às “realidades de nosso tempo” no entendimento de que estas 
haveriam de ser apreciadas à luz daquele: o “espírito de nossa época” se 
caracteriza pela aspiração comum a valores superiores, ao incremento da 
promoção e proteção dos direitos humanos intensificadas na transição 
democrática e instauração do Estado de Direito em tantos países, à busca de 
soluções globais no tratamento de temas globais (menção feita, e.g., à 
necessidade de erradicação da pobreza extrema). Este o entendimento que 
prevaleceu, a respeito, no Comitê de Redação. 


A Declaração de Viena contém duas partes operativas. À primeira 
retoma, de início, certos princípios básicos da maior importância, a começar 
pela própria universalidade dos direitos humanos, a qual constitui uma 
conquista definitiva da civilização de longa data. O processo penoso de sua 
reasserção pela Conferência de Viena há, porém, de ser apreciado com 
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necessário espírito crítico. O primeiro parágrafo da parte operativa I reafir- 
ma, de maneira categórica - e tranquilizadora - que o caráter universal dos 
direitos humanos é inquestionável. Ocorre que este primeiro parágrafo só 
foi adotado pelo Comitê de Redação, por consenso, às 20:45 horas do dia 23 
de junho; a esta altura já se havia adotado, dias antes, o parágrafo quinto (da 
mesma parte do texto final), que afirmava, além da universalidade, 
indivisibilidade e interrelação de todos os direitos humanos e o tratamento 
global dos mesmos, o dever de todos os Estados, independentemente de 
seus sistemas políticos, econômicos e culturais, de promover e proteger 
todos os direitos humanos, sem deixar de levar emconta as particularidades 
nacionais e regionais de cunho histórico, cultural e religioso. 


Esta última disposição gerou prontamente a apreensão de um 
universalismo aparentemente matizado ou relativizado, e foi necessário 
esperar até a noite de 23 de junho para respirarmos aliviados com a 
aprovação do primeiro parágrafo e sua reafirmação categórica do 
universalismo dos direitos humanos (não sem alguma resistência no Comi- 
tê de Redação), sepultando de vez as pretensões das Delegações partidárias 
do relativismo. Compreendeu-se finalmente que a universalidade é 
enriquecida pela diversidade cultural, a qual jamais pode ser invocada para 
justificar a denegação ou violação dos direitos humanos. Depois de anos de 
luta, os princípios do direito internacional dos direitos humanos pareciam 
finalmente ter alcançado as bases das sociedades nacionais. Mas a reasserção 
da universalidade dos direitos humanos, da maneira como se efetuou em 
Viena, apesar de parecer um avanço, não mais foi do que a salvaguarda 
contra um retrocesso. 


Toda esta apreensão teria sido evitada se os trabalhos preparatórios da 
Conferência” tivessem sido melhor concebidos e conduzidos, de modo a 
concentrar as consultas e os debates especificamente nos meios concretos de 
aprimorar a eficácia dos mecanismos existentes de proteção dos direitos 
humanos, sem deixar margem para a reabertura de questões já resolvidas 
(e tentativas de freio e retrocesso), revolvendo-as e voltando ao ponto de 
partida. De todo modo, o parágrafo 32 do texto final da parte operativa lem 
boa hora reafirma, também no plano operacional, a importância de assegu- 
rar a universalidade, objetividade e não-seletividade da consideração de 
questões de direitos humanos. 


Outro princípio, da maior importância, da Declaração de Viena, decor- 
rente do reconhecimento dos direitos humanos como inerentes a todos os 


8 Para uma análise dos trabalhos preparatórios da Conferência Mundial de Viena, cf. 
A.A. Cançado Trindade, “O Processo Preparatório da Conferência Mundial ...”, op. 
cit. supra n. (1), pp. 37-66. 
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seres humanos, é o da legitimidade da preocupação de toda a comunidade 
internacional com a promoção e proteção dos direitos humanos em toda 
parte, tidas estas como responsabilidade primária dos governos. A Decla- 
ração destaca o processo dinâmico e evolutivo da codificação dos instru- 
mentos de direitos humanos, que requer a pronta “ratificação universal” 
dos tratados de direitos humanos, sem reservas. Condena, a seguir, as 
violações maciças persistentes dos direitos humanos - inclusive em confli- 
tos armados - em distintas partes do mundo, e, em não menos de três 
passagens, conclama à eliminação da pobreza extrema e da exclusão social 
como “alta prioridade” para a comunidade internacional por constituírem 
uma violação da dignidade humana e uma denegação dos direitos 
econômicos, sociais e culturais. Refere-se, significativamente, aos direitos 
de todos a um padrão de vida adequado para a saúde e bem-estar (inclusive 
alimentação, cuidados médicos, moradia e serviços sociais necessários). 


A Declaração reclama um maior fortalecimento na interrelação entre 
democracia, desenvolvimento e direitos humanos em todo o mundo, advo- 
gando a proteção universal destes últimos sem imposição de condições. Um 
grato momento dos trabalhos do Comitê de Redação foi o da aprovação da 
seção relativa ao direito ao desenvolvimento como um direito humano 
universale inalienável, conforme anteriormente proclamado na Declaração 
das Nações Unidas de 1986 sobre o Direito ao Desenvolvimento. A referida 
seção, além de endossar a Declaração supracitada de 1986, conclama à 
realização do direito ao desenvolvimento de modo a atender equitativamente 
as “necessidades desenvolvimentistas e ambientais das gerações presentes 
e futuras” (parágrafos 10-11), e urge a comunidade internacional a que 
envide esforços para aliviar o fardo da dívida externa dos países em 
desenvolvimento, de modo a contribuir à realização plena dos direitos 
econômicos, sociais e culturais de sua população. Cuida, ademais, de 
determinar aos Estados que forneçam recursos internos capazes de reparar 
violações de direitos humanos e fortaleçam sua estrutura de administração 
da justiça à luz dos padrões consagrados nos instrumentos internacionais 
de direitos humanos. 


À parte operativa II, a mais longa e detalhada da Declaração de Viena, 
começa por ressaltar a necessidade de maior coordenação e racionalização 
no trabalho dos órgãos de supervisão dos direitos humanos dentro do 
sistema das Nações Unidas, inclusive avaliando o impacto de suas estraté- 
gias no gozo de todos os direitos humanos. Tal coordenação se estende ao 
planonormativo, deelaboração denovos instrumentos;no plano operacional, 
para evitar duplicação desnecessária, a Declaração se refere, como medidas 
de coordenação, e.g., à adoção de diretrizes para a preparação de relatórios 
dos Estados e ao desenvolvimento de um sistema de “relatórios globais” 
sobre as obrigações sob os tratados de direitos humanos, além de outras 
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propostas avançadas nas reuniões dos presidentes dos órgãos convencio- 
nais desupervisão dos direitos humanos. Recomenda uma revisão periódi- 
ca dos avanços alcançados nesta área, e o uso de um sistema de indicadores 
para medir o progresso da realização dos direitos econômicos, sociais e 
culturais. Ressalta, ademais, a necessidade de fortalecimento do sistema de 
seus relatores especiais e grupos de trabalho, sobretudo mediante a 
mobilização de recursos adicionais e a realização de reuniões periódicas. 


A Declaração insiste no objetivo da “ratificação universal” - e sem 
reservas - dos tratados e protocolos de direitos humanos adotados no 
âmbito do sistema das Nações Unidas, e, a propósito, singulariza duas 
Convenções: urge a “ratificação universal” da Convenção sobre a Elimina- 
ção de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher até o ano 2000, 
e da Convenção sobre os Direitos da Criança até o ano 1995. A Declaração 
não esclarece por que esta diferença de cinco anos como prazo-limite 
daquele propósito entre uma e outra, e talvez isto revele a maneira um tanto 
fragmentada e atomizada com que se desenrolaram os debates sobre o 
Projeto de Declaração da Conferência de Viena. 


Em passagem particularmente significativa, atinente aos mecanismos de 
proteção, a Declaração reconhece com toda pertinência a necessidade de uma 
“adaptação continuada” dos mecanismos de direitos humanos das Nações 
Unidas às “necessidades correntes e futuras” de proteção. Na verdade, a 
concepção e o estabelecimento dos mecanismos de proteção das Nações 
Unidas, particularmente ao longo das últimas duas décadas e meia, se têm 
dado como respostas às violações de direitos humanos, precisamente para 
atender às necessidades de proteção. E é importante que uma avaliação 
geral como a da Conferência de Viena tenha deixado isto claro; em última 
análise, são os imperativos de proteção que determinam a constante adap- 
tação e evolução dos mecanismos de direitos humanos das Nações Unidas. 


Desse modo, verificam-se hoje, a par da necessidade de coordenação, a 
de desenvolver mecanismos de prevenção, assim como de seguimento, em 
relação aos sistemas tanto de petições ou reclamações ou denúncias como 
de relatórios. Também se afiguram importantes a ampliação de procedi- 
mentos que consagrem o direito de petição, a racionalização dos sistemas de 
relatórios, a ampliação das relatorias especiais e grupos de trabalho das 
Nações Unidas (para abarcar novos temas ou situações). A Declaração de 
Viena considera também relevante a ação emergencial face a violações 
agudas dos direitos humanos, dá como prioritários os procedimentos de 
seguimento (“follow-up”), e recomenda à Assembléia Geral das Nações 
Unidas (ao examinar o relatório da Conferência Mundial em sua XLVII 
sessão) iniciar a consideração prioritária da questão do estabelecimento, 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas, de um Alto-Comissariado de 
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Direitos Humanos das Nações Unidas (tendo em mente a necessidade de 
racionalização, coordenação e aperfeiçoamento dos mecanismos de proteção 
existentes). 


Esta última - estabelecimento de um Alto-Comissariado de Direitos 
Humanos - foi a recomendação da Conferência Mundial que possivelmente 
maior visibilidade teve nos meios de comunicação, talvez em razão das 
expectativas geradas em torno dela no decorrer do processo preparatório da 
Conferência, a partir sobretudo de uma proposta (de dezembro de 1992) 
bem elaborada pela Anistia Internacional, e endossada por alguns Estados 
nas Reuniões Regionais Preparatórias da Conferência de Viena. Até o 
último dia desta não se sabia se a proposta seria aceita; só o foi, no Comitê 
de Redação, na tarde de 25 de junho, e sua inclusão na Declaração de Viena 
é reminiscente da formulação que teve na Declaração de San José de Costa 
Rica, de 22 de janeiro de 1993 (documento final da Reunião Regional 
Latino-Americana e Caribenha Preparatória da Conferência Mundial), 
retomada e proposta com êxito pelo Grupo Latino-Americano e Caribenho 
(GRULAC) nos debates do referido Comitê de Redação da Conferência de 
Viena, para superar diferenças quanto a alguns aspectos redacionais. 


A partir daí, a Declaração de Viena recomenda uma série de providên- 
cias concretas e específicas relativas à ampliação e ao aperfeiçoamento de 
determinados mecanismos de proteção dos direitos humanos, cujo exame 
pormenorizado reservaremos, em razão das usuais limitações do espaço 
editorial, a outro estudo mais amplo em preparação sobre a matéria. No 
presente estágio, limitar-nos-emos a assinalar que tais providências com- 
preendem a incorporação de procedimentos sobre o direito de petição, 
mediante protocolos adicionais, a tratados como a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e o Pacto 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; a adoção de Protocolo Adicio- 
nal à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura, estabelecendo um 
sistema preventivo de visitas regulares a locais de detenção para erradicar 
imediata e definitivamente a prática da tortura; a continuação pela Comis- 
são de Direito Internacional das Nações Unidas de seu trabalho sobre uma 
corte criminal internacional; a conclusão e adoção de novos projetos de 
declaração (sobre temas como direitos dos povos indígenas, violência 
contra a mulher, direitos e responsabilidades de indivíduos e grupos de 
promover e proteger os direitos humanos); dentre outras. Em uma dimen- 


9 Para um diagnóstico da proteção internacional dos direitos humanos na América 
Latina e no Caribe, apresentado na Conferência Regional Latino-Americana e 
Caribenha (como documento de apoio) e na Conferência Mundial de Viena (como 
documento classificado da ONU), cf. A.A. Cançado Trindade, La Protección Interna- 
cional de los Derechos Humanos en América Latina y el Caribe, San José de Costa Rica, 
HDH/CEE, 1993 (janeiro), pp. 1-137 (la. ed.); e in ONU, documento A/CONF.157/ 
PC/63/Add.3, de 18.03.1993, pp. 1-137 (2a. ed.). 
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são mais ampla, reconhece a Declaração de Viena, ademais, a importante 
função da incorporação dos chamados “componentes de direitos huma- 
nos” em operações de manutenção da paz das Nações Unidas, - a exemplo 
do já efetuado nas grandes operações recentes em El Salvador (ONUSAL) 
e no Camboja (UNTAC). 


A Declaração de Viena também se volta à necessidade de prontamente 
incorporar os instrumentos internacionais de direitos humanos e de direito 
internacional humanitário no direito intemo dos Estados, de modo a 
assegurar-lhes a devida e plena implementação. Ligada a este ponto 
encontra-se a questão da construção e fortalecimento das instituições 
diretamente vinculadas aos direitos humanos e ao Estado de Direito, 
consolidando uma sociedade civil pluralista e a proteção especial aos 
grupos vulneráveis. A Declaração recomendou o estabelecimento, nas 
Nações Unidas, de um programa amplo de fortalecimento de “estruturas 
nacionais adequadas” que tenham impacto direto na observância dos 
direitos humanos e na manutenção do Estado de Direito, com um aumento 
considerável de recursos do atual orçamento regular das Nações Unidas 
assim como de orçamentos futuros e de fontes extra-orçamentárias para 
este fim. Recomendou também a alocação de mais recursos para fortalecer 
os acordos regionais de direitos humanos - em cooperação com as Nações 
Unidas - e os serviços consultivos e atividades de assistência técnica do 
Centro de Direitos Humanos das Nações Unidas (cf. infra). 


Passando do geral ao particular, a Declaração de Viena dirige-se aos 
direitos humanos de pessoas em determinada condição ou situação. É 
significativo que as seções sobre os direitos humanos da mulher e da criança 
tenham sido adotadas sem dificuldades. São mencionados os problemas 
dos refugiados e deslocados, a requererem estratégias que se voltem a suas 
causas (a incluírem violações maciças dos direitos humanos, também em 
conflitos armados) e seus efeitos, assistência humanitária e proteção efica- 
zes, fortalecimento de medidas emergenciais, e consecução de soluções 
duráveis (primariamente mediante repatriação voluntária e reabilitação). 
Também conclama a Declaração a uma maior eficácia na aplicação das 
normas do direito internacional humanitário. A Declaração ademais se 
refere, de modo nem sempre muito ordenado ou sistematizado, aos direitos 
de grupos como trabalhadores migrantes, povos indígenas, portadores de 
deficiências, pessoas pertencentes a minorias ou a setores vulneráveis em 
geral. Não descuida dos direitos sindicais, e conclama à observância do 
direito internacional humanitário em situações de conflitos armados. A 
Declaração também aborda o papel das ONGs e outros movimentos de 
base, ressaltando a importância do diálogo e cooperação entre estas e os 
govemos. Recomenda, enfim, a adoção e ampliação da educação -formal e 
não-formal- em direitos humanos lato sensu em todos os níveis (referindo-se 


E dc PEQ RR CS DOR De RE o PSD AS SG E SR Aa ENGORDA GS NEN NE CER NS E E 


22 Revista IDH [Vol. 18 


também ao papel da imprensa), para despertar a consciência e fortalecer o 
compromisso universal com a causa dos direitos humanos, aventando 
inclusive a possibilidade de proclamação de uma década das Nações 
Unidas para a educação em direitos humanos. 


Uma palavra final sobre a Declaração e Programa de Ação de Viena 
dependerá da perspectiva de que se parte. Os que há muitos anos atuamos 
no movimento internacional dos direitos humanos teríamos claramente 
preferido um documento que consagrasse comprometimentos mais preci- 
sos por parte dos Estados e organismos internacionais, por exemplo, no 
tocante à mobilização de recursos humanos e materiais indispensáveis à 
causa da proteção dos direitos humanos, e comum exame mais aprofundado 
dos problemas de coordenação e dos meios de fortalecimento dos mecanis- 
mos de proteção. Teríamos preferido trabalhos preparatórios que propi- 
ciassem uma visão sistêmica da matéria, se concentrassem especificamente 
no aperfeiçoamento dos procedimentos de proteção, e não deixassem 
margem a tentativas de freio ou retrocesso. Se considerarmos, porém, que, 
encerrada a quarta sessão do Comitê Preparatório da Conferência (em7 de 
maio último), e mesmo poucos dias antes da abertura da Conferência oficial 
em Viena, Delegações havia (de certos países asiáticos assim como da 
Organização da Conferência Islâmica) que pareciam duvidar até mesmo da 
universalidade dos direitos humanos, o fato de se ter adotado a Declaração 
e Programa de Ação de Viena é certamente dos mais positivos. Ressalvas à 
maneira como foram redigidos, nem sempre de forma ordenada, alguns 
pontos do documento, hão necessariamente de ceder terreno ao reconheci- 
mento da importância de sua adoção como principal documento final da 
Conferência Mundial, que revela os graus de consenso universal obtidos a 
duras penas neste final de século sobre a proteção dos direitos humanos, e 
afasta dúvidas que porventura pudessem persistir sobre um ou outro 
ponto. 


V. AMultiplicidade de Atores e Contribuições à Conferência de Viena 


Cabe aqui acrescentar que os resultados da Conferência de Viena 
naturalmente não seexauremnos documentos finais formalmente adotados 
no Centro Austríaco na última plenária da Conferência de 25 de junho 
último, mormente a Declaração e Programa de Ação de Viena, o texto 
principal, emanado do Comitê de Redação da Conferência presidido com 
eficiência pelo Brasil, ademais das resoluções sobre a Bósnia-Herzegovina 
ea Angola, e o relatório final da Conferência.” Algumas decisões tomadas 





10 Sobre a adoção dos documentos finais da Conferência, cf. ONU, documento A/ 
CONF.157/DC/1, de 25.06.1993, pp. 1, e Add.1-4; ONU, documento A/CONF.157/ 
DC/1/Add.1, de 24.06.1993, pp. 1-33; ONU, documento A/CONF.157/L.l, de 
22.06.1993, pp. 1-13;e ONU, documento A /CONF.157/PC/62/ Add. 14, de 26.04.1993. 
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no âmbito da Conferência Mundial e que não figuram nos referidos docu- 
mentos também acarretarão consequências, que esperamos positivas a 
curto prazo. Várias das recomendações adotadas pelo Forum Mundial das 
ONGs em 12 de junho (cf. supra) foram incorporadas na Declaração e Pro- 
grama de Ação, e as que não puderam sê-lo continuarão a ecoar em outros 
foros. A contribuição das ONGs, como já indicado, foi das mais importan- 
tes, eseu Forum constituiu-se em episódio dos mais comoventes da Confe- 
rência Mundial. Os governos que, ao longo do processo preparatório da 
Conferência, resistiram a outorgar às ONGs acesso à Conferência de Viena, 
têm hoje motivos para se envergonhar e prontamente reavaliar sua posição 
neste particular. Por outro lado, não há que passar despercebida a atitude 
positiva de certas Delegações governamentais que, nos debates da tarde 
de 17 de junho no Comitê Principal, e da noite de 25 de junho na Plenária 
final, chegaram a manifestar expressamente a determinação de envidar 
esforços conjuntos com as ONGs em prol da observância dos direitos hu- 
manos. 


Um exame pormenorizado das intervenções individuais das Delega- 
ções governamentais participantes dos debates da Conferência de Viena 
ultrapassa, novamente por limitações usuais de espaço editorial, os propó- 
sitos do presente estudo; a tal exame nos dedicaremos em estudo mais 
amplo que estamos preparando sobre a Conferência Mundial de Direitos 
Humanos. O mesmo se aplica aos pronunciamentos individuais das agên- 
cias especializadas e dos fundos e programas das Nações Unidos, assim 
como de outros organismos internacionais, presentes na Conferência de 
Viena, igualmente examinados no referido estudo ampliado em curso. 
Limitar-nos-emos, neste estágio, a brevemente assinalar que também os 
órgãos de supervisão internacionais dos direitos humanos cuidaram de 
externar suas contribuições à Conferência. Assim, para citar três ou quatro 
exemplos, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas avançou a idéia de um Protocolo Facultativo ao Pacto de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais estabelecendo um sistema de petições ou 
comunicações (à luz da indivisibilidade dos direitos humanos, para por 
fim à “disparidade” de procedimentos de proteção) e alertou contra as 
diversas formas de discriminação no tocante a estes direitos; o Comitê so- 
bre os Direitos da Criança, a seu tumo, solicitou o exame da questão dos 
direitos da criança em períodos de conflitos armados, e o Comitê sobre a 
Eliminação da Discriminação contra a Mulher destacou a importância 
da “perspectiva do gênero”, do estudo da prevenção e reação à violência 
contra a mulher “na vida pública e privada” e nos conflitos armados, e da 
pronta retirada de reservas à Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher; por sua vez, o Comitê das 
Nações Unidas contra a Tortura ressaltou a importância de medidas 
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preventivas de violações de direitos humanos em seu âmbito de atua- 
ção.!! 


A par dos debates e intervenções nas Plenárias, no Comitê de Redação 
e no chamado Comitê Principal da Conferência de Viena, também de 
sensível importância foram as reuniões especializadas da Conferência de 
Viena - dos relatores especiais e grupos de trabalho da ONU (em 14-16 de 
junho), dos órgãos convencionais de supervisão internacional (em 15-16 de 
junho), e das instituições nacionais (em 14-15 de junho), - as quais passaram 
despercebidas da maioria dos participantes da Conferência mas felizmente 
mereceram a atenção dos especialistas lá presentes. Nas duas primeiras 
reuniões insistimos nos métodos de melhor coordenação dos mecanismos 
de proteção e na racionalização de seus trabalhos, na criação de um sistema 
de relatorias após anos de operação de forma fragmentada ou atomizada, na 
integração dos procedimentos especiais de modo a operarem regularmente 
como um todo (e.g., maior intercâmbio de informações e experiências, 
realização de missões conjuntas, exame possivelmente conjunto de relató- 
rios temáticos, adoção de medidas adequadas de seguimento, minimização 
de reservas aos tratados de direitos humanos).2 A terceira dessas reuniões 
considerou meios de fomentar a criação de novas instituições nacionais 
(variando do ombudsman a comissões, comitês e conselhos nacionais, de 
mediadores a defensores do povo), a terem acesso e um órgão de represen- 
tação no seio do sistema das Nações Unidas, tendo em vista a contribuição 
que podem estas instituições dar às medidas nacionais de implementação 
dos tratados e instrumentos internacionais de proteção.” As referidas 
reuniões especializadas apresentaram propostas concretas e substanciais 
tendentes à consolidação de um sistema de monitoramento contínuo da obser- 
vância dos direitos humanos nos planos internacional e nacional. 


VI. Observações Finais: De Viena ao Novo Século: A Nova Dimensão da 
Onipresença dos Direitos Humanos 


Assim como a I Conferência Mundial, de Teerã, contribuiu para clari- 
ficar as bases para desenvolvimentos subsequentes dos mecanismos inter- 


1 ONU, documento A/CONF.157/PC/23, pp. 1-7; ONU, documento A/CONF.157/ 
PC/62/Add.5, pp.2-5,8-10e 14-26; ONU, documento A/CONF.157/PC/62/Add. 6, 
p- 2; ONU, documento A/CONF.157/PC/62/Add.3, Pp. 1-7; ONU, documento A / 
CONF.157/PC/62/Add.3, pp. 1-3. 

12 ONU, documento A/CONF.157/9, de 18.06.1993, pp. 2-7; ONU, documento A/ 
CONF.157/TBB/4, de 16.06.1993, pp. 2-6; ONU, documento A /CONF.157/TBB/4/ 
Add.1, de 21.06.1993, pp.1-6; U.N., Draft Report of the World Conference on Human 
Rights, doc. A/CONF.157/L.1, de 22.06.1993, p. 12. 

13 ONU, documento DH/VIE/28, de 18.06.1993, pp. 7-8; ONU, documento A/ 
CONF.157/NI/8, de 22.06.1993, pp. 2-3. 
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nacionais de proteção, a II Conferência Mundial buscou dar um passo 
adiante!! ao concentrar os esforços, por um lado, no fomento da criação da 
necessária infraestruturanacional, no fortalecimento das instituições nacio- 
nais para a vigência dos direitos humanos; e, por outro, na mobilização de 
todos os setores das Nações Unidas em prol da promoção dos direitos 
humanos assim como no incremento de maior complementaridade entre os 
mecanismos globais e regionais de proteção. 


No tocante ao primeiro ponto - as medidasnacionais de implementação, 
- ressaltou a Conferência, além da “ratificação universal” e semreservas dos 
tratados e protocolos de direitos humanos, a necessidade da pronta incor- 
poração dos instrumentos internacionais de direitos humanos e de direito 
internacional humanitário no direito interno dos Estados, com vistas a sua 
devida e plena implementação. Além disso, recomendou o estabelecimen- 
to, nas Nações Unidas, de um programa amplo de fortalecimento de “estru- 
turas nacionais adequadas” que tenham impacto direto na observância dos 
direitos humanos e na manutenção do Estado de Direito, com um aumento 
considerável de recursos do atual orçamento regular das Nações Unidas 
assim como de orçamentos futuros e de fontes extra-orçamentárias para 
este fim. 


Osegundo ponto merece um detido exame de consciência por parte das 
Nações Unidas. Desde a época da Conferência de Teerã até recentemente, 
havia um divórcio, no seio do próprio sistema das Nações Unidas, entre as 
agências e órgãos voltados aos seus três objetivos básicos -a manutenção da 
paz esegurança internacionais (o mais realçadono passado), a promoção do 
desenvolvimento econômico e social, e o respeito pelos direitos humanos, 
- que atuavam de forma compartimentalizada em razão das características 
do cenário internacional da época. A recente Conferência de Viena, realiza- 
da já no período do pós-guerra fria, buscou uma maior aproximação entre 
aquelas agências e órgãos, de modo a lograr a realização conjunta dos três 
objetivos básicos e incorporar a dimensão dos direitos humanos em todos os 
seus programas e atividades. 


No entanto, para que se realize propósito tão meritório, há que buscar 
e encontrar os meios com que o professado equilíbrio de início se reflita no 
próprio orçamento da Organização. É de se lamentar não se tenha em Viena 
logrado maior precisão quanto aos recursos adicionais: como os recursos do 


14 Para prognósticos anteriores à Conferência Mundial de Viena, cf. K.E. Mahoney e P. 
Mahoney (ed.), Human Rights in the Twenty-First Century: A Global Challenge, Dordrecht, 
M. Nijhoff, 1993, pp. 3-1003; B.G. Ramcharan, “Strategies for the International 
Protectior. of Human Rights in the 1990s”, 13 Human Rights Quarterly (1991) pp. 
155-169; Theo van Boven, “The Future Codification of Human Rights: Status of 
Deliberations - A Critical Analysis”, 10 Human Rights Law Journal (1989) pp. 1-11. 
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orçamento regular das Nações Unidas destinados aos direitos humanos são 
hoje insignificantes - menos de 1% -, mesmo um “aumento considerável” 
deles, inclusive mediante contribuições voluntárias, não semostrará suficien- 
te para realizar plenamente aquele propósito. Os atuais 0,7% do orçamento 
regular da ONU reservados ao terceiro objetivo básico da Organização são 
manifestamente insuficientes, um quase descaso em relação à causa da 
promoção e proteção dos direitos humanos. O êxito futuro da Declaração de 
Viena está inelutavelmente ligado à reversão desse quadro; sem recursos 
adequados não há Declaração que produza resultados. 


Já no processo preparatório da recente Conferência de Viena se acen- 
tuava a necessidade da universalidade e não-seletividade no tratamento da 
temática dos direitos humanos e da relação destes com a democracia e o 
desenvolvimento. Enfatizaram-se as necessidades especiais de proteção de 
pessoas particularmente desfavorecidas (em situações adversas) e grupos 
vulneráveis, assim como a dimensão preventiva da proteção ante o risco de 
violações maciças de direitos humanos que pudessem desencadear êxodos 
em grande escala e afetar a paz e segurança internacionais (para o que se 
cogitou do estabelecimento de sistemas de “alerta antecipado”). Não se 
hesitou, ademais, em ir mais além, ao conclamar os Estados à “ratificação 
universal”, e sem reservas, dos tratados gerais de direitos humanos e insistir 
nas medidas nacionais de implementação, como passos decisivos na cons- 
trução de uma cultura universal de observância dos direitos humanos. 


Uma vez quese tornara enfimclaro que os direitos humanos “permeam” 
todas as áreas da atividade humana, restava inequívoco que, dentro do 
próprio âmbito do sistema das Nações Unidas, já não mais era possível 
“separar” a vertente econômico-social da política (como na época da guerra 
fria). Cabia doravante assegurar a onipresença dos direitos humanos, 
consoante o decidido na Conferência de Viena, a partir da incorporação da 
dimensão dos direitos humanos em todos os programas e atividades das 
Nações Unidas. É a tarefa que hoje se impõe. 


A incorporação desta dimensão em todas as áreas de atuação das 
Nações Unidas haverá de começar, a nosso ver, nas esferas de maior escala 
em que precisamente têm os direitos humanos sido negligenciados, senão 
por vezes ignorados. No plano político-estratégico, a ilustração mais elo- 
quente é a das operações de manutenção econstrução da paz (a exemplo das 
recentes operações de grande envergadura em El Salvador - ONUSAL - eno 
Camboja -UNTAC), que requerem, a partir da Agenda para a Paz do 
Secretário-Geral B. Boutros-Ghali, a incorporação dos chamados “compo- 
nentes de direitos humanos” de forma mais sistematizada e ordenada. No 
plano econômico e financeiro, o exemplo mais marcante é o dos programas 
e projetos de desenvolvimento e das operações dos organismos financeiros 
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internacionais das Nações Unidas (Banco Mundial e FMJ), cuja compatibi- 
lidade com as disposições relevantes dos tratados de direitos humanos das 
Nações Unidas está a requerer demonstração. 


É difícil evitar a impressão que nos deixou a Conferência de Viena de 
que o mundo talvez ainda não esteja suficientemente preparado para O 
período do pós-guerra fria. É imperioso que os ventos de transparência e 
democratização, que felizmente arejaram e alentaram as bases de tantas 
sociedades nacionais em distintos continentes, alcancem também as estru- 
turas dos organismos internacionais, tanto os políticos (como o Conselho de 
Segurança, entravado pelo veto), como os financeiros (como os organismos 
supracitados das Nações Unidas, condicionados pelo voto ponderado ou 
proporcional). Trata-se de uma meta premente, porquanto não se pode 
professar o universalismo dos direitos humanos no plano conceitual ou 
normativo, e continuar aplicando ou praticando a seletividade no plano 
operacional. Os direitos humanos se impõem e obrigam os Estados, e, em 
igual medida, os organismos internacionais e as entidades ou grupos 
detentores do poder econômico, particularmente aqueles cujas decisões 
repercutem no quotidiano da vida de milhões de seres humanos. Os direitos 
humanos, em razão de sua universalidade nos planos tanto normativo 
quanto operacional, acarretam obrigações erga omnes. 


É esta uma das grandes lições que podemos extrair da Conferência 
Mundial de Viena. É significativo quese tenha conclamado à erradicação da 
pobreza extrema e da exclusão social como “alta prioridade” para a comu- 
nidade internacional. Todos experimentamos a indivisibilidade dos direi- 
tos humanos no quotidiano denossas vidas. Oempobrecimento desegmen- 
tos cada vez maiores da população constitui, a nosso ver, em decorrência 
daquela indivisibilidade, uma denegação flagrante e maciça da totalidade 
dos direitos humanos. A Declaração das Nações Unidas sobre o Direito ao 
Desenvolvimento de 1986 corretamente situa o ser humano como sujeito 
central do processo de desenvolvimento. Reclamando um maior fortaleci- 
mento na interrelação entre democracia, desenvolvimento e direitos huma- 
nos em todo o mundo, a Declaração de Viena, ao endossar com firmeza os 
termos daquela Declaração, contribuiu para dissipar dúvidas porventura 
persistentes e inserir o direito ao desenvolvimento definitivamente no 
universo do direito internacional dos direitos humanos. 


A Conferência Mundial de Viena afirmou de modo inequívoco a 
legitimidade da preocupação de toda a comunidade internacional com a 


15 AA. Cançado Trindade, “Declaração de Viena Mantém Caráter Universal”, 9 Políti- 
cas Governamentais - Revista do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
(IBASE) - Rio de Janeiro (julho /agosto de 1993) pp. 11-16. 
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promoção e proteção dos direitos humanos por todos e em toda parte. Na 
rota de Teerã a Viena, é este sem dúvida um passo adiante, que acelerará o 
processo de construção de uma cultura universal de observância dos direitos 
humanos. Mais além de Viena, não nos cabe, os que participamos da última 
Conferência, uma das mais complexas da atualidade, julgar o méritodeseus 
resultados: esta é tarefa para as gerações futuras. Podemos, sim, refletir 
sobre eles, tentar avaliá-los, eextrair lições, como as que aqui resumidamen- 
te expusemos. 


Verifica-se hoje, enfim, a conscientização das amplas dimensões tem- 
poral (inclusive preventiva) e espacial (global) da proteção devida ao ser 
humano. Mais transcendental do que qualquer dos textos oficialmente 
adotados em Viena afigura-se-nos a mobilização universal inédita gerada 
pela Conferência: tanto a Conferência propriamente dita quanto suas três 
Reuniões Regionais Preparatórias, a par das quatro sessões do Comitê 
Preparatório e das numerosas “reuniões-satélites” da Conferência, congre- 
garam umnúmero considerável e sem precedentes de ONGs emovimentos 
de base de todos os continentes, somados a um contingente cada vez maior 
de Delegações governamentais sensibilizadas pela nobre causa. Assim, 
mais importante do que qualquer documento foi este processo de diálogo 
verdadeiramente universal gerado pela II Conferência Mundial, que certa- 
mente fortalecerá o movimento dos direitos humanos no sentido de gerar 
e consolidar um monitoramento contínuo de sua observância por todos e 
em toda parte. Viena demonstrou, uma vez mais, que é nos momentos de 
crise que se tentam os saltos qualitativos, que propiciem avanços reais no 
campo dos direitos humanos, mesmo porque as crises e o sofrimento 
humano evidenciam as necessidades prementes de proteção.'s 


16 — Nota: O Autor participou da Conferência Mundial de Direitos Humanos de Viena na 
tríplice condição de Membro da Delegaçao do Brasil, Delegado do Instituto 
Interamericano de Direitos Humanos, e Relator do Forum Mundial das Organizações 
Não-Governamentais (ONGs) do Tema “Desenvolvimento, Democracia e Direitos 
Humanos”. Preparou para a Conferência Mundial de Viena o estudo “La Protección 
Internacional de los Derechos Humanos en América Latina vel Caribe” (documento ONU, 
A/CONF.157/PC/63/Add.3, de 18.03.1993, pp. 1-137). 
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O Processo Preparatório da Conferência Mundial De Direitos Humanos: Viena, 1993 


Antônio Augusto Cançado Trindade 


I. Antecedentes: A I Conferência Mundial de Direitos Humanos: Teerã, 1968 





No transcurso do vigésimo aniversário da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, realizou-se a I Conferência Mundial de Direitos Humanos das Nações 
Unidas, em Teerã, de 22 de abril a 13 de maio de 1968, com a participação de 84 países e a 
presença de representantes de diversas organizações internacionais assim como organizações 
não-governamentais (ONGs). A Conferência adotou a célebre Proclamação de Teerã, uma 
avaliação das duas primeiras décadas de experiência da proteção internacional dos direitos 
humanos na era das Nações Unidas, além de 29 resoluções sobre questões diversas. O Ato 
Final da Conferência de Teerã reproduziu, ademais, em seus Anexos, alguns dos discursos 
proferidos na Conferência, mensagens especiais a ela enviadas, e as declarações dos 
rapporteurs de suas Comissões Ie II (1). Dentre as resoluções adotadas, algumas merecem 
destaque especial por sua transcendência, a saber, as resoluções XXII (sobre a ratificação ou 
adesão universal pelos Estados aos instrumentos internacionais de direitos humanos); VIII 
(sobre a realização universal do direito a autodeterminação dos povos); XVII (sobre o 
desenvolvimento econômico e os direitos humanos); XXI (sobre a realização dos direitos 
econômicos, sociais e culturais); II, IV, VI e VII (sobre a eliminação do apartheid e de todas 
as formas de discriminação racial); IX (sobre os direitos da mulher); X (sobre regras-modelo 
de procedimento para órgãos de supervisão de violações de direitos humanos); XX (sobre 
educação em matéria de direitos humanos); e XXIII (sobre os direitos humanos em conflitos 
armados) (2). 

Reconhece-se hoje que a grande contribuição da Conferência de Teerã tenha 
consistido no tratamento e reavaliação globais da matéria, o que propiciou o reconhecimento 
e asserção, endossados por resoluções subsequentes da Assembléia Geral das Nações Unidas, 


da interrelação ou indivisibilidade de todos os direitos humanos. Algumas resoluções 
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adotadas pela Conferência (e.g., as resoluções XXI, sobre a realização dos direitos 
econômicos, sociais e culturais; XXII, sobre a adesão universal aos instrumentos 
internacionais de direitos humanos; IX, sobre os direitos da mulher; XII, sobre o 
analfabetismo; XVII, sobre o desenvolvimento econômico e os direitos humanos; e XX, sobre 
educação em matéria de direitos humanos) (3) referem-se à promoção da observância e gozo 
universais dos direitos humanos, tomam os direitos civis e políticos e econômicos e sociais e 
culturais em seu conjunto, e avançam assim um enfoque essencialmente globalista da matéria. 

Foi, no entanto, a Proclamação de Teerã sobre Direitos Humanos, adotada pelo 
plenário da I Conferência Mundial de Direitos Humanos em 13 de maio de 1968, a que 
melhor expressão deu a esta nova visão da matéria, constituindo-se em um relevante marco 
na evolução doutrinária da proteção internacional dos direitos humanos. A referida 
Proclamação de Teerã, ao voltar-se a todos os pontos debatidos na Conferência e consignados 
nas resoluções adotadas (supra), advertiu, por exemplo, para as "denegações maciças dos 
direitos humanos", que colocavam em risco os "fundamentos da liberdade, justiça e paz no 
mundo" (par. 11), assim como para a "brecha crescente” entre os países economicamente 
desenvolvidos e os países em desenvolvimento, que impedia a realização dos direitos 
humanos na "comunidade internacional" (par. 12). 

A referida Proclamação propugnou pela garantia, pelas leis de todos os países, a cada 
ser humano, da "liberdade de expressão, de informação, de consciência e de religião”, assim 
como do "direito de participar na vida política, econômica, cultural e social de seu país” (par. 
5). Propugnou, ademais, pela implementação do princípio básico da não-discriminação, 
consagrado na Declaração Universal e em tantos outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos, como uma "tarefa da maior urgência da humanidade, nos planos 
internacional assim como nacional" (par. 8). Referiu-se, também, ao "desarmamento geral e 
completo" como "uma das maiores aspirações de todos os povos” (para. 19), e não descuidou 
de lembrar as aspirações das novas gerações por "um mundo melhor”, no qual se 
implementem plenamente os direitos humanos (par. 17). 


Ponderou, ainda, a Proclamação de Teerã que, muito embora as descobertas 
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científicas e os avanços tecnológicos recentes tivessem aberto amplas perspectivas de 
progresso econômico, social e cultural, tais desenvolvimentos podiam no entanto por em risco 
os direitos e liberdades dos seres humanos, requerendo assim atenção contínua (par. 18). Mais 
do que qualquer outra passagem da Proclamação de Teerã, foi o seu parágrafo 13 o que 
melhor resumiu a nova visão da temática dos direitos humanos, ao dispor: -- "Uma vez que os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais são indivisíveis, a realização plena dos direitos 
civis e políticos sem o gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais, é impossível" (4). 
Esta asserção de uma nova visão, global e integrada, de todos os direitos humanos, 
constitui a nosso ver a grande contribuição da I Conferência Mundial de Direitos Humanos 
para os desenvolvimentos subsequentes da matéria. A partir de então, estava o campo 
efetivamente aberto para a consagração da tese da interrelação ou indivisibilidade dos direitos 
humanos, retomada pela célebre resolução 32/130 de 1977 da Assembléia Geral das Nações 
Unidas e endossada pelas subsequentes resoluções 39/145, de 1984, e 41/117, de 1986, da 


mesma Assembléia Geral, -- tese esta que desfruta hoje de aceitação virtualmente universal. 


IH. A TI Conferência Mundial de Direitos Humanos (Viena, 1993). 








1. Convocação e Objetivos. 

Decorridas pouco mais de duas décadas desde a adoção da Proclamação de Teerã, 
voltou a Organização das Nações Unidas a sentir a necessidade de proceder a uma nova 
avaliação global da matéria, particularmente para examinar os avanços já logrados e 
identificar os rumos apropriados a seguir, neste final de século, de modo a assegurar o 
aperfeiçoamento e o fortalecimento da proteção internacional dos direitos humanos. Com o 
fim da guerra fria, alcançamos um momento altamente significativo da história 
contemporânea, em que pela primeira vez se veio a formar um cenário internacional propício 
à construção de um novo consenso mundial baseado nos direitos humanos, na democracia e 
no desenvolvimento humano. Em consequência, abrem-se novas possibilidades para um papel 


mais ativo das Nações Unidas nas relações internacionais em prol da manutenção da paz, da 
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sustentabilidade do desenvolvimento, da defesa da democracia e da observância dos direitos 
humanos. 

Para a formação desse novo quadro internacional contribuíram importantes eventos 
em distintas regiões do globo. De particular relevância foram as extraordinárias mudanças 
desencadeadas em ritmo vertiginoso no Leste Europeu a partir de 1989, gerando, como já 
indicado, o fim da guerra fria; a estes se há de acrescentar a reunificação da Alemanha. Em 
outros continentes, mesmo antes de 1989, hão de ser lembrados, e.g., os ventos de 
democratização em diversos países latino-americanos e em alguns países africanos, e as 
graduais mudanças iniciadas na China. Assim, no ano de 1993, pela primeira vez desde 1948, 
se poderá realizar uma reavaliação global da proteção internacional dos direitos humanos na 
era pós-guerra fria. 

Assim, definitivamente não chegamos ao fim da história, uma vez que, nos anos que 
nos conduzem ao século XXI, ainda há um longo caminho a percorrer. O que parece ocorrer é 
que as ideologias abrangentes hoje não mais conseguem mobilizar a opinião pública como o 
logravam há cerca de trinta anos. Mas este é um momento na história. É certo, como veremos 
mais adiante, que ao otimismo com que se decidiu convocar a II Conferência Mundial de 
Direitos Humanos para 1993 seguiu-se uma profunda preocupação com a eclosão de conflitos 
internos e o surgimento de novos obstáculos à realização dos direitos humanos (cf. infra). 
Nem por isso tem se desvanecido a consciência da universalidade dos direitos do ser humano. 
Quem poderia prever, por exemplo, a emergência e consolidação, a partir da Declaração 
Universal de 1948 e dos dois Pactos de 1966 e da Conferência de Teerã de 1968, e da 
Conferência e Declaração de Estocolmo de 1972 e da Conferência e Declaração do Rio de 
1992, de novos valores globais (5), como os da proteção dos direitos humanos e da proteção 
do meio-ambiente, respectivamente, que hoje gozam de aceitação virtualmente universal”? 

A própria expansão considerável da proteção internacional dos direitos humanos nos 
últimos anos veio a requerer uma reavaliação de seus rumos. Premida também por esta 
necessidade, a Assembléia Geral das Nações Unidas, pela resolução 45/155, de 18 de 


dezembro de 1990, decidiu convocar uma nova Conferência Mundial de Direitos Humanos, a 


AACT/E 


realizar-se em Viena, de 14 a 25 de junho de 1993. Os objetivos da II Conferência Mundial de 
Direitos Humanos, consignados na resolução 45/155 (par. 1), são os seguintes: primeiro, rever 
e avaliar os avanços no campo dos direitos humanos desde a adoção da Declaração Universal 
de 1948, e identificar os meios de superar obstáculos para fomentar maior progresso nesta 
área; segundo, examinar a relação entre o desenvolvimento e o gozo universal dos direitos 
econômicos, sociais e culturais, assim como dos direitos civis e políticos; terceiro, examinar 
os meios de aprimorar a implementação dos instrumentos de direitos humanos existentes; 
quarto, avaliar a eficácia dos mecanismos e métodos dos direitos humanos das Nações 
Unidas; quinto, formular recomendações para avaliar a eficácia desses mecanismos; e sexto, 
formular recomendações para assegurar recursos apropriados para as atividades das Nações 


Unidas no campo dos direitos humanos. 


2. Os Trabalhos Preparatórios. 





Estabelecido o Comitê Preparatório da II Conferência Mundial (parágrafo 2 da 
resolução 45/155), aberto a todos os Estados membros das Nações Unidas ou das agências 
especializadas, com a participação de observadores, realizou ele sua primeira sessão em 
Genebra, em 9-13 de setembro de 1991. Na ocasião o Comitê Preparatório decidiu: programar 
para sua segunda sessão a consideração da agenda provisória e do projeto de regulamento da 
Conferência Mundial (e documentação pertinente); recomendar à Assembléia Geral o 
levantamento de recursos especiais para possibilitar a participação de representantes dos 
países menos desenvolvidos; e recomendar a convocação de Reuniões Regionais 
Preparatórias da Conferência Mundial (6). Assinalou-se, ainda na primeira sessão do Comitê 
Preparatório, que três importantes elementos poder-se-iam esperar do processo da II 
Conferência Mundial de Direitos Humanos, a saber: primeiro, a reafirmação dos padrões 
internacionais proclamados e adotados pelas Nações Unidas (e a coordenação entre os 
instrumentos coexistentes); segundo, a busca da aplicação universal dos tratados básicos de 
direitos humanos das Nações Unidas (encorajando os Estados que ainda não o fizeram a 


ratificarem tais tratados preferivelmente antes de 1993); e terceiro, buscar uma 
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implementação -- internacional e nacional -- mais eficaz dos direitos humanos (com atenção 
especial a questões como a eliminação da discriminação e a melhoria da qualidade de vida da 
população) (7). 

A segunda sessão do Comite Preparatório realizou-se em Genebra, de 30 de março a 
10 de abril de 1992, com a presença de representantes de 125 Estados e de 77 ONGs com 
status consultivo junto ao ECOSOC. A questão da agenda provisória da II Conferência 
Mundial foi objeto de prolongadas consultas informais, sem que se tivesse chegado a uma 
decisão a respeito. Decidiu-se, no entanto, recomendar à Assembléia Geral o projeto de 
regulamento da Conferência, e solicitar ao Secretário-Geral a preparação de uma compilação 
das recomendações das diversas "reuniões-satélites" (acadêmicas e outras) voltadas ao 
processo preparatório da Conferência Mundial. Confirmou-se a realização de três Reuniões 
Preparatórias Regionais, respectivamente, do Grupo Africano (ainda em fins de 1992), do 
Grupo Latino-Americano e Caribenho, e do Grupo Asiático (no início de 1993). Ao final da 
segunda sessão do Comitê Preparatório, ficou pendente a questão da participação nas 
Reuniões Regionais das ONGs com status consultivo junto ao ECOSOC; decidiu-se, no 
entanto, permitir órgãos nacionais de direitos humanos assistirem a Conferência Mundial 


como observadores (8). 


3. A Formação da Agenda Temática. 





À esta altura, alguns temas já emergiam como prioritários e merecedores de atenção 
especial. Uma sistematização de estudos e documentação para a Conferência Mundial, 
preparada pelo Secretário Geral (em março de 1992) à luz dos objetivos da Conferência 
(supra), destacou as seguintes prioridades: a relação entre os direitos humanos, a democracia 
e o desenvolvimento (a abranger a implementação do direito ao desenvolvimento como um 
direito humano, o impacto da pobreza no gozo dos direitos humanos, a participação popular e 
o fortalecimento das instituições democráticas); as medidas nacionais de implementação 
(legislativas, judiciais e administrativas) dos direitos humanos; os métodos de seguimento da 


atuação dos órgãos de supervisão internacionais; a relação entre o direito internacional dos 
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direitos humanos, o direito internacional humanitário e o direito internacional dos refugiados; 
o princípio básico da igualdade e o problema da discriminação contra os grupos vulneráveis 
(a abarcar as minorias, os povos indígenas e tribais, os direitos da criança, o problema da 
discriminação em razão do gênero, a pobreza, o analfabetismo e as disparidades econômicas); 
as ameaças à democracia e os conflitos internos envolvendo situações de emergência; a 
administração da justiça e o Estado de Direito; e programas de treinamento e educação em 
direitos humanos (9). 

A Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, por sua vez, recomendou que o 
Comitê Preparatório da Conferência Mundial mantivesse em mente o tema da interrelação 
entre direitos humanos, democracia e desenvolvimento, assim como a "igual importância e 
indivisibilidade de todas as categorias de direitos humanos” (10) (resolução 1991/30). O 
Subsecretário-Geral de Direitos Humanos das Nações Unidas, a seu turno, em carta-circular 
de 22 de julho de 1992 às Missões Permanentes dos Estados-membros sediadas em Genebra, 
assinalou, como Secretário-Geral da Conferência Mundial de Direitos Humanos, a 
importância da formulação de programas concretos no campo da educação em direitos 
humanos, insistiu na "ratificação universal" dos tratados de direitos humanos, e exortou os 
Estados a que lograssem um maior grau de cooperação internacional em favor dos direitos 
humanos (11). Ademais, em carta aberta às ONGs, o Secretário-Geral da Conferência 
Mundial comentou que as ONGs, pela sua própria natureza, liberdade de expressão e 
movimento, e flexibilidade de ação, têm exercido e continuam a exercer uma função essencial 
de apoio e complementar à atuação das Nações Unidas no campo dos direitos humanos. 
Lembrou que as ONGs já se encontravam ativamente engajadas no processo preparatório da 
Conferência Mundial, sendo vital ao êxito da Conferência que prosseguissem em seus 
esforços em relação a cada tema a ser tratado na Conferência Mundial. Acrescentou que a 
função das ONGs na preparação da Conferência era dupla, a saber, informar o público mais 
amplo a respeito, e detectar as necessidades e aspirações em matéria de direitos humanos em 
todo o mundo e assegurar que viessem estas a ser devidamente examinadas pela Conferência 


Mundial. Por fim, retomou o tema da intensificação de esforços na educação e capacitação no 
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campo dos direitos humanos, uma vez que a proteção destes "não pode se separar de sua 
promoção e da prevenção de violações"; e destacou como possíveis objetivos a ser afirmados 
na Conferência Mundial a "ratificação universal dos Pactos e outros instrumentos básicos” de 
direitos humanos, e a "atribuição de pelo menos 0.5% do total de orçamentos de cooperação 
para o desenvolvimento a programas de direitos humanos” (12). 

No processo preparatório da Conferência, alguns temas passaram claramente a receber 
um tratamento diferenciado ou ênfase especial. Assim, desde a primeira sessão do Comitê 
Preparatório da Conferência Mundial (em setembro de 1991, supra), por exemplo, o Grupo 
Latino-Americano e do Caribe (GRULAC) avançou o critério de que, em seu entendimento, 


um grande tema da Conferência Mundial vindoura devia ser o da trilogia direitos 





humanos/democracia/desenvolvimento, o qual devia servir de "marco orientador” aos temas 
incluídos na resolução 45/155 da Assembléia Geral; assim, segundo o GRULAC, cabia 
ressaltar a "inevitável vinculação dos aspectos jurídicos em matéria de direitos humanos com 
os temas do desenvolvimento e democracia" (13). 


Com efeito, o tema do fortalecimento da democracia tem figurado com destaque nos 





trabalhos preparatórios da Conferência Mundial. Assim, a Comissão de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, mediante a resolução 1992/51, de 3 de março de 1992, observou que, no 
contexto dos objetivos da Conferência Mundial expostos na resolução 45/155 de 1990 da 
Assembléia Geral das Nações Unidas (supra), cabia dar atenção e destacar o tema do 


desenvolvimento e fortalecimento do Estado de Direito (rule of law), inclusive mediante o 





"estabelecimento de mecanismos que possam contribuir com assistência técnica e financeira 
substanciais a projetos operacionais relacionados com os direitos humanos em áreas como a 


aplicação da lei (law enforcement), a administração da justiça e outras" (par. 1). Outro tema 





constantemente mencionado tem sido o da discriminação contra grupos vulneráveis (e.g., 





minorias, povos indígenas, trabalhadores migrantes, dentre outros); para a consideração deste 
tema têm sido lembrados, e.g., a condição da mulher (em vários países), as crianças, os 
trabalhadores migrantes seus familiares, os povos indígenas, os refugiados e os desplazados 


internos (14). O relatório 
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(de maio de 1992) da segunda sessão do Comitê Preparatório da Conferência Mundial contém 
referência expressa ao tema da proteção dos "direitos das minorias e outros grupos 
vulneráveis" (15). Referências se encontram, além disso, às "disparidades econômicas, 
pobreza, analfabetismo, conflitos internos envolvendo minorias”, ademais de "situações de 
emergência" e "ameaças à democracia” (16). 

O processo preparatório da Conferência Mundial tem contado, quanto ao conteúdo 
temático, com recomendações apresentadas tanto por Governos quanto por ONGs. É 
alentador que determinados países (e.g., Austrália, Cuba, Jamaica, Luxemburgo -- em nome 
dos 12 Estados-membros da CEE --, México, Noruega, Santa Sé, Senegal) (17) tenham, em 
suas recomendações à Conferência, cuidado de ressaltar, e.g., a importância da universalidade 
dos direitos humanos e da interrelação e indivisibilidade dos direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais. A Comunidade Econômica Européia (CEE), como tal, 
vinculou à universalidade (ratificação dos tratados existentes) e interrelação e indivisibilidade 
de todos os direitos humanos o tema das relações entre direitos humanos, democracia e 
desenvolvimento (18). 

Recomendações submetidas por ONGs reconhecidas como entidades consultivas têm- 


se referido, inter alia, ao tema da erradicação da pobreza extrema (19); na verdade, esta última 





constitui uma violação da totalidade dos direitos humanos, afetando os seres humanos em 
todas as esferas de suas vidas, e revelando de modo marcante a indivisibilidade de seus 
direitos (20). A "dimensão coletiva" de determinados direitos humanos tem também sido 
lembrada, tanto por Governos como por ONGs, que têm exemplificado com as relações entre 
a proteção dos direitos humanos e a proteção do meio-ambiente (21). Há, pois, claras 
indicações que nos permitem crer que a temática em apreço tem espaço assegurado na agenda 
internacional dos direitos humanos dos próximos anos (22). Cabe, ademais, breve referência 
ao fato de que diversos organismos internacionais têm também encaminhado recomendações 
e sugestões à Conferência Mundial, o mesmo o tendo feito sucessivas "reuniões-satélites” 
(acadêmicas e outras) da Conferência (23). 


Os três Grupos Regionais (Africano, Latino-Americano e Caribenho, e Asiático), 
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formados ao longo do processo preparatório da Conferência Mundial, propuseram, no 
decorrer da segunda sessão do Comitê Preparatório (março-abril de 1992), temas para 
consideração da Conferência de Viena. O Grupo Africano sugeriu os seguintes: 
aprimoramento da administração (da justiça) para fortalecer a observância dos direitos 
humanos; relação entre o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional 
humanitário e o direito internacional dos refugiados; novas formas de racismo, discriminação 
(e xenofobia e extremismo religioso) e outros obstáculos a superar; proteção dos direitos 
humanos de populações vivendo em territórios sob ocupação estrangeira (24). O Grupo 
Latino-Americano e Caribenho, a seu turno, propôs os seguintes: a pobreza; a administração 
da justiça; o direito ao desenvolvimento; os ajustes econômicos e a dívida externa; a relação 
entre direitos humanos, democracia e desenvolvimento; as novas formas de racismo e 
xenofobia; a proteção de grupos vulneráveis; o fortalecimento das instituições nacionais de 
direitos humanos; a instrução e capacitação em direitos humanos; a cooperação internacional 
em matéria de direitos humanos; os efeitos de características étnicas, culturais, religiosas, 
morais e sociais na aplicação de instrumentos internacionais de direitos humanos (25). Enfim, 
o Grupo Asiático propôs os seguintes: a pobreza; a relação entre direitos humanos, 
democracia e desenvolvimento; os ajustes econômicos e a dívida externa; o desenvolvimento 
sustentável 
e o meio-ambiente; os obstáculos à implementação dos direitos humanos; a relação entre os 
direitos humanos e o direito internacional humanitário com respeito à proteção de populações 
vivendo sob ocupação estrangeira; o terrorismo; a racionalização dos procedimentos dos 
instrumentos de direitos humanos das Nações Unidas; as estruturas e os sistemas sociais 
locais (26). 

Em sua terceira sessão (Genebra, 14-18 de setembro de 1992), o Comitê Preparatório 
da Conferência Mundial de Direitos Humanos decidiu significativamente recomendar à 
Assembléia Geral que solicitasse ao Secretário-Geral das Nações Unidas que convidasse às 
Reuniões Regionais Preparatórias da Conferência Mundial distintas categorias de ONGs, a 


saber: ONGs reconhecidas como entidades consultivas pelo ECOSOC, que "realizam 
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atividades na esfera dos direitos humanos e/ou do desenvolvimento” na região respectiva; e 
ONGs que "realizam atividades na esfera dos direitos humanos e/ou do desenvolvimento" que 
tenham sua sede na região respectiva (com consulta prévia aos países da região), -- que 
"designarão representantes devidamente acreditados para que participem na qualidade de 
observadores" nas Reuniões Regionais Preparatórias da Conferência Mundial (27). 

Ademais, o Regulamento Provisório da Conferência Mundial de Direitos Humanos, 
aprovado e anexado ao relatório da terceira sessão do Comitê Preparatório, determina que as 
ONGs reconhecidas como entidades consultivas pelo ECOSOC e "competentes na esfera dos 
direitos humanos", e outras ONGs que "tenham participado nos trabalhos do Comitê 
Preparatório ou nas Reuniões Regionais poderão designar representantes devidamente 
acreditados por elas para participar como observadores na Conferência, em suas Comissões 
Principais e, quando proceda, em qualquer das Comissões ou Grupos de Trabalho, sobre 
questões que entrem no âmbito de suas atividades" (artigo 66) (28). Esta significativa decisão 
sugere que doravante o tratamento da temática dos direitos humanos só deverá dar-se 
necessariamente mediante um diálogo franco e aberto entre os delegados governamentais, as 
ONGs e os especialistas na matéria, ou seja, um diálogo entre os governos e a sociedade civil. 

O processo de formação da agenda temática da Conferência Mundial culminou com a 
adoção, pela própria Assembléia Geral das Nações Unidas, da resolução 47/122, de 18 de 
dezembro de 1992, mediante a qual aprovou tanto o Regulamento Provisório como a Agenda 
Provisória da Conferência Mundial de Direitos Humanos recomendados pelo Comitê 
Preparatório (parágrafos 3 e 6, respectivamente). A Agenda Provisória da Conferência 
Mundial, tal como aprovada pela Assembléia Geral, contempla, em seus itens substantivos, 
um debate geral sobre o progresso alcançado no campo dos direitos humanos desde a 
Declaração Universal de 1948, os obstáculos a serem superados, as tendências 
contemporâneas e os novos desafios à plena realização de todos os direitos humanos 
incluindo os de pessoas pertencentes a grupos vulneráveis (itens 9 e 11). Programa, ademais, 
a consideração da relação entre o desenvolvimento, a democracia e o gozo universal de todos 


os direitos humanos, tendo em mente a interrelação e indivisibilidade dos direitos 
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econômicos, sociais, culturais, civis e políticos (item 10). E prevê, enfim, recomendações 
para incrementar a cooperação internacional no campo dos direitos humanos; fortalecer a 
eficácia dos mecanismos e atividades das Nações Unidas; assegurar a universalidade, 
objetividade e não-seletividade da consideração das questões de direitos humanos; e assegurar 
os necessários recursos financeiros e outros para as atividades das Nações Unidas na área dos 


direitos humanos (item 12) (29). 


4. As Reuniões Regionais Preparatórias. 





Uma nova etapa no processo preparatório da Conferência de Viena de Direitos 
Humanos inaugurou-se com a realização das Reuniões Regionais Preparatórias, naturalmente 
no espírito universal da Conferência Mundial. Cabe recordar, a esse respeito, que a resolução 
46/116 de 1992 da Assembléia Geral das Nações Unidas, ao referir-se inter alia à convocação 
das Reuniões Regionais (par. 4(IV)), reafirmou no preâmbulo a indivisibilidade e interrelação 
de todos os direitos humanos, e advertiu que "a promoção e proteção de uma categoria de 
direitos não deveria jamais eximir ou isentar os Estados da promoção e proteção de outra”. 

A agenda das Reuniões Regionais Preparatórias, como não poderia deixar de ser, 
seguiu em linhas gerais o projeto de agenda da Conferência Mundial de Viena: desse modo, 
tais Reuniões avaliaram os resultados alcançados na promoção e proteção dos direitos 
humanos (e.g., ratificação dos tratados de proteção, função das instituições nacionais e das 
ONGs), identificaram os obstáculos persistentes, examinaram a relação dentre os direitos 
humanos e a democracia e o desenvolvimento, tiveram presente a indivisibilidade dos direitos 
humanos, consideraram as tendências contemporâneas e os novos desafios à plena realização 
dos direitos humanos particularmente de pessoas necessitadas de proteção especial (a mulher, 
a criança) ou pertencentes a grupos vulneráveis (e.g., inter alia, minorias, povos indígenas, 
refugiados e deslocados), examinaram os meios de melhor coordenar os mecanismos de 
proteção do sistema das Nações Unidas e dos sistemas regionais respectivos, assim como os 


meios de assegurar a cooperação técnica e financeira necessária ao fortalecimento da 


AACT/1: 


promoção e proteção dos direitos humanos (30). Passemos aos resultados concretos das três 


Reuniões Regionais Preparatórias da Conferência Mundial. 


a) A Reunião Regional Africana (Túnis, novembro de 1992). 





A primeira dessas Reuniões, a Regional Africana, teve lugar em Túnis, em 2-6 de 
novembro de 1992, e nela se fizeram representar 42 Estados africanos assim como numerosas 
ONGs. A referida Reunião adotou uma Declaração e 14 resoluções, por consenso. A 
Declaração de Túnis, após evocar as principais mudanças ocorridas no cenário internacional, 
afirmou, muito significativamente, que "a natureza universal dos direitos humanos está fora 
de questão; sua proteção e promoção são dever de todos os Estados, independentemente de 
seus sistemas políticos, econômicos ou culturais" (par. 2). Ao referir-se à observância das 
“realidades históricas e culturais de cada nação” e das "tradições, padrões e valores de cada 
povo" (par. 5), a Declaração de Túnis as situa em perspectiva apropriada, ao agregar (no 
mesmo par. 5) que "a observância e promoção dos direitos humanos constituem 
indubitavelmente um interesse global" e um objetivo a ser perseguido por "todos os Estados”. 
E acrescenta, a seguir: -- "O princípio da indivisibilidade dos direitos humanos é sacrossanto. 
Os direitos civis e políticos não podem ser dissociados dos direitos econômicos, sociais e 
culturais. Nenhum desses direitos tem precedência sobre os demais” (par. 6). 

A resolução AFRM/10 da Reunião Regional Africana reitera que os "direitos civis e 
políticos, assim como os direitos econômicos, sociais e culturais, são interdependentes e 
indivisíveis" e "a realização de uma categoria desses direitos não deveria de modo algum ser 
promovida em detrimento de outra categoria de direitos" (preâmbulo). E a resolução 
AFRM/14 insiste em que os "direitos civis e políticos não podem ser separados dos direitos 
econômicos, sociais e culturais ou dos direitos incorporados em outros instrumentos 
internacionais de direitos humanos” (par. 1). A exemplo da Declaração de Túnis (supra), a 
resolução AFRM/14, ao mesmo tempo em que reconheceu que a promoção e proteção 


efetivas dos direitos humanos deveriam levar em conta "as peculiaridades históricas, culturais 
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e tradicionais de cada sociedade", enfatizou "o princípio da indivisibilidade e 
interdependência de todos os direitos humanos”, assim como "a validade e universalidade dos 
direitos humanos", que "devem ser protegidas e promovidas por todos" (preâmbulo). Enfim, 
três temas mereceram atenção especial da Reunião Africana, a saber: a implementação dos 
direitos econômicos, sociais e culturais, e, em particular, a realização do direito ao 
desenvolvimento; a relação entre os direitos humanos e as situações humanitárias e a 
assistência pronta e eficaz aos refugiados e pessoas deslocadas na África; e a eliminação do 
apartheid e das novas formas de racismo, discriminação, xenofobia e extremismo religioso. 

Do principal documento emanado da Reunião Regional Africana, a Declaração de 
Túnis, depreende-se que a universalidade dos direitos humanos não há de contrapor-se às 
particularidades histórico-culturais das nações; precisamente ao dar-lhes expressão, afiguram- 
se os direitos humanos como de caráter universal. A Declaração inclusive adverte para a 
"séria ameaça" aos "valores universais dos direitos humanos" perpetrada hoje pelas "novas 
formas de extremismo e fanatismo, de origem religiosa ou outra" (par. 9). Não pode, pois, 
restar dúvida quanto à posição da Declaração de Túnis neste particular. 

O mesmo entendimento prevaleceu no Seminário Africano sobre os Padrões 
Internacionais de Direitos Humanos e a Administração da Justiça, copatrocinado pelo Centro 
de Direitos Humanos das Nações Unidas e pela Comissão Africana de Direitos Humanos e 
dos Povos, e realizado no Cairo, em 8-12 de julho de 1991. Ao concentrar-se em um problema 
que veio posteriormente a ser singularizado pela Declaração de Túnis, o da boa administração 
da justiça e independência do poder judiciário nos países africanos (par. 3), o Seminário do 
Cairo (que contou com mais de 100 participantes de 38 Estados africanos), reconheceu 
igualmente a universalidade dos direitos humanos. Os debates do Seminário Africano 
esclareceram que, se bem que se fazia necessário "tomar em conta diferentes tradições e 
culturas", nem por isso os padrões de direitos humanos deixavam de ser universais (31). A 
“noção da universalidade dos direitos humanos" constituiu a tônica dos debates (32), noção 
ou percepção estaque deveria orientar o exame de questões como a da igualdade na 


administração da justiça (33). A vindoura Conferência de Viena não devia, pois, ocupar-se de 
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"reconceitualizar" os direitos humanos, mas sim de enfocar os meios de fortalecer a 
implementação dos direitos humanos (inclusive em sua dimensão preventiva), as questões de 
direitos humanos que provavelmente preocuparão as gerações futuras (buscando para tratá-las 
conceitos e estratégias novos), a reestruturação e melhor coordenação dos mecanismos 
existentes (34). O próprio trabalho da Comissão Africana de Direitos Humanos e dos Povos -- 
observou-se na ocasião -- tem sido guiado pela "percepção de que os padrões de direitos 


humanos devem ser considerados universais" (35). 


b) A Reunião Regional Latino-Americana e Caribenha (San José Costa Rica, janeiro 


de 1993). 





A segunda das Reuniões Regionais, a Latino-Americana e Caribenha, realizou-se em 
San José de Costa Rica, em 18-22 de janeiro de 1993. Diferentemente da Reunião Africana, a 
Reunião da América Latina e do Caribe preferiu não adotar resoluções e, ao invés destas, 
aprovar uma Declaração mais extensa e detalhada, a Declaração de San José sobre Direitos 
Humanos. A Declaração enfatizou sobretudo a trilogia direitos 
humanos/democracia/desenvolvimento em seus distintos aspectos (preâmbulo e parágrafos 
2,4,5 e 7), deteve-se em grupos vulneráveis (parágrafos 16 e 27), singularizando, em 
particular, as crianças, a condição da mulher, os povos indígenas, os portadores de 
deficiências (a requererem inclusive uma convenção para a proteção de seus direitos), os 
trabalhadores migrantes, os idosos, os enfermos terminais (e.g., de AIDS) (parágrafos 13-15 e 
17-20), e cuidou da despolitização do tema (preâmbulo e parágrafos 12 e 24) e da 
identificação dos obstáculos aos direitos humanos (parágrafos 10 e 21). A Declaração 
reafirmou a interdependência e indivisibilidade de todos os direitos humanos (par. 3), com 
atenção especial ao domínio econômico e social (parágrafos 26-27). 

Outros pontos da Declaração de San José merecem destaque, como, e.g., a ênfase no 
fortalecimento da democracia e do Estado de Direito (parágrafos 5 e 28), assim como na 


prevenção de violações maciças e sistemáticas de direitos humanos (par. 11). A Declaração 
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Latino-Americana e Caribenha reconheceu a importância da coordenação entre os 
mecanismos do sistema interamericano de proteção e os das Nações Unidas (par. 22), e houve 
por bem referir-se expressamente ao processo de consolidação da paz em El Salvador (par. 
23); significativamente, a Declaração endossou a proposta de que a Conferência Mundial 
considere a possibilidade de solicitar à Assembléia Geral um estudo sobre a factibilidade do 
estabelecimento de um Comissariado Permanente das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos (par. 25). Persistiu, porém, uma lacuna na Declaração de San José quanto aos temas 


dos refugiados e deslocados, e das situações de direito humanitário. 


Cabe um registro da intervenção do Secretário Geral Adjunto de Direitos Humanos 
das Nações Unidas na sessão de abertura da Reunião de San José: nela ressaltou, e.g., a 
importância da concepção de "medidas urgentes” de resposta às violações de direitos 
humanos, assim como da consideração da promoção e proteção internacionais dos direitos 
humanos como um "componente essencial” dos esforços de manutenção e restabelecimento 
da paz (a exemplo da recente atuação das Nações Unidas, e.g., em El Salvador). Sustentou, 
ademais, a integração da dimensão dos direitos humanos em todos os programas e planos de 
desenvolvimento (nos planos nacional, regional e internacional). E agregou que o fim da era 
da guerra fria, que por muito tempo "ocultara a primazia dos direitos humanos” submetendo-a 
aos "prismas das ideologias", proporcionava uma oportunidade única para "abordar os 
desafios de nosso fim de século": a proteção dos "grupos vulneráveis”, o fortalecimento da 
democracia, o desenvolvimento econômico-social, a conservação do meio-ambiente, a 
assistência humanitária e a solução pacífica dos conflitos (36). Tais desafios vinham ressaltar 
a indivisibilidade e a universalidade dos direitos humanos, ensejadas por uma "concepção 
global dos direitos humanos” (37). 

Em significativa mensagem à Reunião de San José, ponderou o representante da 
Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) das Nações Unidas que, por 
um lado, o fim da guerra fria propiciou na região a consolidação de regimes pluralistas e o 


enfoque integrado de questões políticas, econômicas, sociais e culturais; mas, por outro lado, 
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tais avanços se fizeram acompanhar pelo recente agravamento dos problemas sócio- 
econômicos (o aumento considerável da pobreza) na região. Cabia, pois, indagar de que modo 
"reconciliar" o progresso na área da democratização, dos direitos civis e políticos, com o 
retrocesso na área dos direitos econômicos e sociais; sem progresso em relação também a 
estes últimos estariam ameaçadas as difíceis conquistas com respeito aos direitos civis e 
políticos. Daí a importância do desenvolvimento, e de uma visão sistêmica de todos os 
direitos humanos, de "crescimento com equidade social, em um sistema democrático"; em 
suma, na nova visão da CEPAL, há que considerar o desenvolvimento como inelutavelmente 
ligado, em uma democracia participativa, ao pleno exercício da cidadania, abarcando este 
tanto os direitos civis e políticos clássicos como os direitos econômicos e sociais e os "novos" 


direitos atinentes ao meio-ambiente e aos padrões de consumo (38). 


A seu turno, a representante do Instituto Interamericano de Direitos Humanos 
ressaltou a importância da educação em matéria de direitos humanos, inclusive como um 
dever dos Estados, vinculada à própria mobilização ampla da sociedade civil, e a promover 
hoje a expansão da temática dos direitos humanos (mediante o exame da relação entre estes e 
o meio-ambiente, dos direitos dos povos indígenas, da discriminação em razão do gênero, da 
implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais, e enfim, das relações entre os 
direitos humanos, a democracia e o desenvolvimento) (39). Ainda na Reunião de San José foi 
apresentada uma Declaração dos Povos Indígenas da América nela representados; o 
documento, após referir-se à "persistência das violações" de seus direitos, conclamou os 
governos da região a que ratificassem todos os tratados de direitos humanos, e de modo 
especial a Convenção n. 169 da OTT relativa aos Povos Indígenas e Tribais em Países 
Independentes (1989) e que incorporassem tais tratados em seu direito interno. Apoiou, a 
seguir, a pronta adoção da Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indígenas (ora em 
preparação no Grupo de Trabalho sobre Populações Indígenas das Nações Unidas), e propôs a 
criação de um Alto Comissariado das Nações Unidas sobre Assuntos Indígenas (como órgão 


permanente, com participação de delegados indígenas), e, enfim, solicitou à Conferência 
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Mundial de Direitos Humanos a inclusão em sua agenda de um item separado atinente aos 
"povos indígenas”, por não se considerarem estes "minorias nem setores vulneráveis” (40). 
Em estudo que preparamos para a Reunião de San José, apresentado pelo Instituto 
Interamericano de Direitos Humanos como documento de apoio à mesma, procedemos de 
início a um balanço dos avanços e resultados alcançados até o presente no sistema 
interamericano de proteção dos direitos humanos. A seguir, percorremos, com dados 
concretos, os principais temas componentes de nossa agenda continental dos direitos 
humanos na atualidade, a incluírem os direitos econômicos, sociais e culturais; O 
desenvolvimento e os direitos humanos; o fortalecimento da democracia e do Estado de 
Direito; os direitos humanos e o meio-ambiente; os direitos humanos e grupos vulneráveis 
(incluindo, em particular, os direitos da criança, os direitos dos povos indígenas, o problema 
do deslocamento populacional); o problema da violência em razão do gênero. Completamos 
este diagnóstico com uma seção relativa à educação em direitos humanos em nosso 
continente, e advertimos que, em uma Região Regional como esta, nunca seria demais 
ressaltar e reafirmar "a universalidade dos direitos humanos como conquista 
definitiva da civilização” (41). Nosso estudo, após submetido à referida Reunião Regional 
Preparatória da América Latina e do Caribe, foi também apresentado na quarta sessão do 
Comitê Preparatório da Conferência Mundial, já como documento classificado das Nações 


Unidas destinado à Conferência de Viena (42). 


c) A Reunião Regional Asiática (Bangkok, março-abril de 1993). 





A terceira das Reuniões Regionais, e talvez a mais ansiosamente aguardada, a 
Asiática, realizou-se em Bangkok, de 29 de março a 2 de abril de 1993. A Reunião adotou a 
Declaração de Bangkok, que no preâmbulo evocou a riqueza e diversidade das "culturas e 
tradições" dos países asiáticos, a indivisibilidade de todos os direitos 
humanos e a necessidade de tratá-los de modo "integrado e equilibrado” (sem enfatizar 
indevidamente uma determinada categoria de direitos). O preâmbulo conclamou os Estados à 


ratificação dos instrumentos internacionais de direitos humanos, e enfatizou "a 
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universalidade, objetividade e não-seletividade de todos os direitos humanos”, assim como a 
interrelação entre desenvolvimento, democracia e "gozo universal" de todos os direitos 
humanos. A Declaração de Bangkok insistiu neste último ponto também em sua parte 
operativa (par. 7), ao mesmo tempo em que realçou "a necessidade urgente de democratizar o 
sistema das Nações Unidas, eliminar a seletividade 

e aprimorar os procedimentos e mecanismos a fim de fortalecer a cooperação internacional” 
(par. 3). Reafirmou a indivisibilidade de todos os direitos humanos, com igual ênfase em 
todas as "categorias" de direitos (par. 10). 

A Declaração de Bangkok também destacou, inter alia, a proteção dos direitos 
humanos de grupos vulneráveis (par. 11), o problema dos obstáculos à realização do direito 
ao desenvolvimento (par. 18), o grave problema da pobreza (par. 19), o direito da 
humanidade a um meio-ambiente sadio (par. 20), o monitoramento dos direitos humanos na 
fase de sua implementação (par. 15), a racionalização dos mecanismos existentes nas Nações 
Unidas (para evitar duplicação e assegurar-lhes maior eficácia -- par. 28), o importante papel 
das instituições nacionais (par. 24). Em um dos parágrafos mais significativos, a Declaração 
de Bangkok reconheceu que, se bem sejam os direitos humanos "universais por natureza”, 
hão de ser considerados no contexto de um "processo dinâmico e em evolução” de elaboração 
normativa, tendo em mente "a significação das particularidades nacionais e regionais e os 
diversos backgrounds históricos, culturais e religiosos" (par. 8). 

A Reunião Asiática, essencialmente intergovernamental, foi precedida de outra 
Reunião, de que participaram cerca de 240 representantes de 110 ONGs voltadas a questões 
de direitos humanos na região da Ásia e do Pacífico, também realizada em Bangkok, em 24- 
28 de março de 1993. Esta Reunião não-governamental produziu uma Declaração paralela, 
intitulada Declaração de ONGs de Bangkok sobre Direitos Humanos, bem mais extensa que a 
governamental e que chama a atenção pela reflexão com que pareceu ter sido elaborada. 
Começou esta Declaração por situar a questão da universalidade dos direitos humanos em 
perspectiva adequada (cf. infra, sobre este ponto), ao ponderar que há um espírito de 


humanidade e universalismo que emana da diversidade, do pluralismo e da riqueza das 
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culturas (da região da Ásia e do Pacífico); nestas se encontra a base da universalidade dos 
direitos humanos, tanto os voltados a toda a humanidade quanto os que cobrem grupos 
especiais (tais como mulheres, crianças, minorias e povos indígenas, trabalhadores, 
refugiados e deslocados, portadores de deficiências e idosos). A constatação e aceitação do 
pluralismo cultural, no entanto, em nada impede que se sustente que as "práticas culturais que 
derrogam dos direitos humanos universalmente aceitos, incluindo os direitos da mulher, não 
devem ser toleradas” (par. 1). 

A Declaração das ONGs asiáticas afirmou seu "compromisso com o 
princípio da indivisibilidade e interdependência" de todos os direitos humanos, voltados tanto 
aos indivíduos quanto às coletividades; a ênfase no desenvolvimento econômico em 
detrimento dos direitos humanos -- acrescentou -- resulta em violações dos direitos civis, 
políticos e econômicos, ao passo que as violações dos direitos sociais e culturais 
frequentemente resultam de sistemas políticos que atribuem importância apenas secundária 
aos direitos humanos. Daí a necessidade de uma visão "holística e integrada” dos direitos 
humanos (par. 2). Daí igualmente a necessidade da "democracia participativa", como um 
modus vivendi, em todos os níveis (par. 6). A Declaração de ONGs de Bangkok dedicou 
especial atenção aos direitos da mulher (dado que, na região da Ásia e do Pacífico, como 
indicou, são violados sob pretexto de "identidade religiosa e étnica” -- par. 3), aos direitos da 
criança (par. 13), dos povos indígenas (par. 12), dos trabalhadores e migrantes (par. 14), dos 
refugiados e deslocados (par. 15), além de outros em posições desfavorecidas, como os 
vitimados pela pobreza (par. 5). Enfim, a referida Declaração de Bangkok singularizou 
algumas preocupações que requerem atenção especial, como, inter alia, as seguintes: a ação 
dos governos minando a universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos, a 
proliferação de conflitos armados (internos) mesclados com discórdia étnica, a intolerância e 
o extremismo religiosos, a insuficiente proteção de grupos vulneráveis (como, e.g., os 
portadores de deficiências físicas ou mentais), a crescente degradação ambiental e as formas 
insustentáveis de desenvolvimento, a militarização crescente na região, as ameaças aos 


refugiados e deslocados, a falta de implementação dos instrumentos internacionais de direitos 
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humanos a nível nacional (agravada pelo reduzido número de ratificações dos tratados de 
direitos humanos pelos países da região e pelas numerosas reservas aos mesmos), a 
necessidade da independência do Judiciário (pars. 18, 5 e 7). 

A Declaração de ONGs de Bangkok foi bem mais além do que sua equivalente 
intergovernamental (a Declaração de Bangkok propriamente dita), particularmente no que diz 
respeito à universalidade dos direitos humanos e a questão da diversidade cultural (cf. supra). 
Este dado é claramente revelador da importância da contribuição das ONGs para a evolução 
de todo o domínio da promoção e proteção internacionais dos direitos humanos. Resulta claro 
em nossos dias que os avanços nesta área se efetuarão em meio a um diálogo cada vez mais 
franco e aberto entre os representantes governamentais e os porta-vozes da sociedade civil. E 
não poderia ser de outro modo, em relação a um tema que concerne a todos os seres humanos 


e todos os povos. 


5. As Bases de Discussão para a Conferência de Viena. 





A etapa final dos trabalhos preparatórios da Conferência Mundial de Direitos 
Humanos teve lugar em Genebra, com a realização, conforme determinado pela resolução 
47/122, de 18 de dezembro de 1992 (par. 7), da Assembléia Geral das Nações Unidas, da 
quarta e última sessão do Comitê Preparatório da Conferência, de 19 de abril a 7 de maio de 
1993. A referida sessão do Comitê Preparatório contou com a participação de representantes 
de 152 Estados e a presença de representantes de diversos organismos internacionais e órgãos 
de direitos humanos das Nações Unidas, assim como de numerosas ONGs. A sessão, com 
extensão originalmente programada de duas semanas de trabalho, teve que ser prorrogada por 
uma terceira semana, tão complexos os debates que se prolongaram em torno das bases de 
discussão a serem levadas à iminente Conferência Mundial de Viena. 

Ao final de três semanas de discussões o Comitê Preparatório adotou um longo texto, 
a ser transmitido à Conferência de Viena. Dificilmente se prestaria o texto, no presente 
estágio, a uma análise pormenorizada, porquanto se encontra crivado de diversas passagens -- 


por vezes parágrafos inteiros -- mantidas entre colchetes, por não terem logrado um consenso 
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final no Comitê Preparatório. Limitar-nos-emos, pois, a indicar em linhas gerais o conteúdo 
do referido texto, que servirá de base de discussão na Conferência de Viena (43). Divide-se o 
texto em três partes; a Parte I, a mais breve, contém os parágrafos preambulares, que se 
referem a propósitos básicos, à 

Declaração Universal de 1948 como fonte de inspiração, à responsabilidade dos Estados e ao 
incremento da cooperação internacional nesta área, e às contribuições do processo 
preparatório da Conferência Mundial (inclusive das Declarações adotadas nas três Reuniões 
Regionais, em Túnis, San José de Costa Rica e Bangkok, respectivamente). 

A Parte Il incorpora certos princípios básicos, como os da universalidade e 
indivisibilidade dos direitos humanos, e da não-discriminação em sua ampla dimensão. Urge 
os Estados à "ratificação universal” dos tratados de direitos humanos e à pronta adoção de 
medidas nacionais de sua implementação. Insiste na responsabilidade dos Estados e refere-se 
aos atuais obstáculos à plena realização dos direitos humanos, assim como ao problema das 
continuadas "violações maciças” de direitos humanos (especialmente na forma de genocídio, 
"limpeza étnica” e estupro sistemático de mulheres em situações de guerra, gerando êxodos 
em massa de refugiados e pessoas deslocadas), a serem imediatamente terminadas e punidas. 
A Parte II do texto volta-se então à trilogia direitos humanos/democracia/ /desenvolvimento, 
com atenção especial à situação prevalecente nos "países menos desenvolvidos”, à asserção 
do direito ao desenvolvimento como um direito humano inalienável, e à necessidade de 
avanços na realização em particular dos direitos econômicos, sociais e culturais. Em duas 
passagens a Parte II do texto conclama à erradicação da pobreza extrema e da exclusão social 
-- como violação da dignidade humana -- como "alta prioridade” para a comunidade 
internacional. Enfatiza o direito de participação e o direito à educação, e refere-se à função 
das ONGs. Devota atenção especial aos direitos da mulher e aos direitos da criança, assim 
como aos direitos de minorias, de povos indígenas, e de grupos vulneráveis como os 
refugiados e desplazados, os trabalhadores migrantes, os portadores de deficiências, dentre 
outros. Enfim, solicita recursos adicionais para programas na área dos direitos humanos (e.g., 


para o fortalecimento das instituições nacionais a sustentarem a democracia e o Estado de 
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Direito), e endossa esforços voltados ao fortalecimento dos sistemas regionais de proteção, 
complementares aos mecanismos globais das Nações Unidas. 

A Parte III do texto retoma alguns dos temas supracitados, como o dos obstáculos a 
superar, os dos direitos de pessoas pertencentes a minorias, de povos indígenas, dos direitos 
da mulher e da criança, dos direitos de pessoas portadoras de deficiências, -- com atenção 
desta feita voltada mais diretamente aos métodos e mecanismos de implementação. Destaca, 
ademais, a educação em direitos humanos, e o regime internacional contra a tortura. A ênfase 
maior da Parte III do texto recai na implementação e nos métodos de monitoramento, nas 
necessidades de melhor coordenação entre os mecanismos de proteção existentes 
(particularmente dentro do sistema das Nações Unidas), de retirada de reservas aos tratados 
de direitos humanos, e de obtenção de recursos adicionais (financeiros e outros) para a área 
dos direitos humanos (e de modo especial para fortalecer o Centro de Direitos Humanos das 
Nações Unidas em Genebra, seu programa de serviços consultivos e cooperação técnica na 
área). A Parte III contém ainda uma seção relativa à possibilidade de estabelecimento do 
posto de Alto-Comissário para os Direitos Humanos, para ação emergencial (inclusive com o 
concurso do Conselho de Segurança das Nações Unidas), missões de investigação, e 
coordenação dos programas de direitos humanos de todo o sistema das Nações Unidas (assim 
como com organizações humanitárias). Enfim, a Parte III insiste na interrelação entre direitos 
humanos, democracia e desenvolvimento, e refere-se a um seguimento da Conferência 
Mundial. 

O texto adotado pelo Comitê Preparatório dá uma idéia do que poderá vir a ser a 
tônica dos debates substantivos da vindoura Conferência de Viena. Enquanto aguardamos 
atentamente a realização e os resultados desta, dispomos já das amplas consultas propiciadas 
até o presente pelo processo preparatório da Conferência Mundial (supra), que desvendam 
percepções e valiosos elementos para uma apreciação da formação do quadro geral da 


proteção internacional dos direitos humanos nos anos que nos conduzem ao novo século. 


II. A Proteção Internacional dos Direitos Humanos no Limiar do Novo Século. 
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1. A Onipresença dos Direitos Humanos. 





Assim como a I Conferência Mundial, de Teerã, contribuiu a clarificar as bases para 
desenvolvimentos subsequentes dos mecanismos de proteção, hoje, às vésperas da II 
Conferência Mundial, os esforços se concentram, por um lado, na criação da infraestrutura 
nacional, no fortalecimento das instituições nacionais para a vigência dos direitos humanos, e, 


por outro, na mobilização de todos os setores das Nações Unidas em prol da promoção dos 





direitos humanos. Ao incorporar a dimensão dos direitos humanos em todos os seus 
programas e atividades, estariam as Nações Unidas buscando lograr conjuntamente e com 
igual ênfase seus três objetivos básicos, a saber, o respeito dos direitos humanos, a 
manutenção da paz e segurança internacionais (talvez o mais realçado no passado), e a 
promoção do desenvolvimento econômico e social (44). 

Já no início do atual processo preparatório da Conferência de Viena surgiram 
indicações claras relativas a questões que haveriam de atrair atenção especial, como, e.g., a 
eliminação de todas as formas de discriminação, a proteção de pessoas especialmente 
desfavorecidas e grupos vulneráveis, a racionalização dos mecanismos de supervisão das 
Nações Unidas (e.g., para evitar duplicações), a dimensão preventiva da proteção dos direitos 
humanos. Esta última foi prontamente lembrada ante o risco de violações maciças de direitos 
humanos que possam desencadear êxodos em grande escala e afetar a paz e segurança 
internacionais (para o que se cogitou do estabelecimento de sistemas de "alerta antecipado”) 
(45). 

Em sua resolução 1991/30, a Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas 
cuidou de acentuar os temas da indivisibilidade, além da "universalidade, objetividade e não- 
seletividade” de todos os direitos humanos, assim como a relação destes com a democracia e 
o desenvolvimento. No decorrer do processo preparatório não se hesitou em ir mais além, 
conclamando os Estados à "ratificação universal" dos tratados gerais de direitos humanos e 
insistindo nas medidas nacionais de implementação, como passos decisivos na construção de 


uma "cultura universal" dos direitos humanos (46). 
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Já no processo preparatório corrente da Conferência Mundial de Viena tornou-se claro 
que os direitos humanos "permeam" todas as áreas da atividade humana. Resta inequívoco 
que, dentro do próprio âmbito das Nações Unidas, já não mais é possível "separar" a vertente 
econômico-social da política (como na época da guerra fria); hoje são todas consideradas 
conjuntamente, em uma visão global, o que tem felizmente despertado enfim as atenções 
também dos órgãos econômicos e financeiros do próprio sistema das Nações Unidas para a 
temática dos direitos humanos. A onipresença dos direitos humanos encontra expressão 
precisamente na incorporação da dimensão dos direitos humanos em todos os programas e 
atividades das Nações Unidas. 


Isto vem enfatizar a importância das medidas positivas em prol dos direitos humanos. 





Não há que passar despercebido, a esse respeito, o consenso geral gradualmente formado em 
torno dos debates preparatórios da Conferência de Viena no sentido de que as discussões 
desta última não se concentrem no aspecto negativo das violações de direitos humanos, mas 
antes em uma reavaliação da eficácia dos instrumentos e programas existentes no sentido de 


encontrar meios de assegurar seu aprimoramento e fortalecimento. O Relatório sobre o 





Desenvolvimento Humano de 1992 do PNUD chega a sugerir que os relatórios e outras fontes 





de informação sobre direitos humanos no âmbito das Nações Unidas não mais se concentrem 
no aspecto negativo das violações de direitos humanos, e passem a agregar dados sobre 
respostas e medidas tomadas em prol de sua observância, sobre os "logros positivos” dos 


países (47). 


2. A Superação das Contradições. 





Temos o privilégio de estar vivendo em uma época particularmente densa, como 
exemplificado pelas profundas mudanças do cenário internacional desencadeadas, em ritmo 
quase vertiginoso, a partir de 1989. Mesmo em um período de tempo relativamente curto, 
como o que se estende da convocação da II Conferência Mundial de Direitos Humanos, em 
dezembro de 1990, às vésperas da realização da mesma, em junho de 1993, o panorama 


internacional alterou-se dramaticamente. E possível que nestes três últimos anos tenha o 
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mundo mudado mais profundamente do que nas três últimas décadas. O momento da 
convocação da Conferência Mundial já não é o mesmo do de sua abertura: ao alívio com o 
fim da guerra fria e à crescente esperança da emergência de um universalismo revitalizado 
seguiu-se a triste constatação da multiplicação de "conflitos internos”. Esta é uma das 
contradições, e das mais graves, a marcar os nossos dias. 

Com o fim da guerra fria e o alívio das tensões que a acompanhavam, por um lado 
abriram-se vias para maior cooperação internacional; mas por outro lado, muitos países 
passaram a dilacerar-se por conflitos internos, em meio a grande instabilidade política e 
ressurgimento do nacionalismo, da violência gerada pelo separatismo étnico, xenofobia, 
racismo, intolerância religiosa; se no passado recente as tensões se deviam sobretudo à 
polarização ideológica, em nossos dias passaram a decorrer de uma diversidade e 
complexidade de causas, nem sempre facilmente discerníveis, a erigir novas barreiras entre os 
seres humanos. A profunda recessão econômica agravou as disparidades já insuportáveis 
entre países industrializados e países em desenvolvimento, no plano internacional, e entre 
diferentes setores da sociedade, no plano interno. Cresce o desemprego, assim como, de modo 
alarmante, a pobreza extrema (48). Os avanços logrados em relação às liberdades clássicas 
com o processo de redemocratização experimentado por vários países nos últimos anos 
infelizmente se fizeram acompanhar da atual profunda crise econômica, agravada pelo 
problema da dívida externa, aumentando a pobreza absoluta e afetando sobretudo os setores 
mais desfavorecidos e vulneráveis da população. Tais retrocessos no domínio econômico- 
social ameaçam comprometer os avanços logrados por diversos países em relação aos direitos 
civis e políticos. 

A globalização da economia (sua abertura com a busca estratégica de mercados em 
escala mundial) faz-se acompanhar do incremento do protecionismo nos países centrais e das 
iniciativas, de tantos países, de formação de blocos econômicos e esquemas de integração 
regional e subregional, reveladoras do debilitamento do Estado e de sua vulnerabilidade e 
insuficiência ante as exigências crescentes de competitividade no mercado internacional. A 


atual opção de tantos países por modelos de economia de livre mercado tem-se infelizmente 
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feito acompanhar de crescente negligência do poder público quanto à vigência e garantia 
particularmente dos direitos econômicos e sociais. A globalização dos mercados, por sua vez, 
gera padrões de consumo insustentáveis, se não desastrosos, nas sociedades mais afluentes 
(49). A degradação do meio-ambiente, e o excesso de população, se somam a todos estes 
fatores, a gerarem grandes movimentos migratórios (com desplazados internos e refugiados 
em grande escala), atribuídos a uma diversidade de causas (políticas, econômicas, sociais), 
inclusive violaçoes sistemáticas dos direitos humanos (50). 

Desaparecem os velhos parâmetros ou pontos de referência próprios da era da guerra 
fria, mas nem por isso o mundo se torna mais seguro. Os novos conflitos internos levam, em 
casos extremos, à desintegração ou fragmentação do próprio Estado. O mundo se afigura 
então bem mais perigoso do que se poderia antever no início das grandes mudanças 
desencadeadas no cenário internacional a partir de 1989. O conjunto das contradições 
supracitadas se faz refletir até mesmo no universo jurídico-conceitual, manifestamente 
limitado e inadequado para fazer face às novas necessidades de proteção do ser humano. 
Assim, por exemplo, novas compartimentalizações tão en vogue em nossos dias, como, e.g., 
as de "cidadãos", de "consumidores", dentre outras, correm o risco de associar-se a sistemas 
produtivos (em busca de maior competitividade internacional) que agravam as desigualdades 
estruturais. Se tomam tais compartimentalizações em contraposição aos "direitos humanos”, 
surge um novo risco de excluir os "não-cidadãos”", o que atentaria contra a globalização dos 
direitos humanos. 

Ora, se toma a expressão "direitos dos cidadãos" de modo positivo, no sentido da 
construção de uma nova cidadania, para tornar a todos "cidadãos" (inclusive os não 
reconhecidos como tais pelos ordenamentos jurídicos internos dos Estados, e com atenção 
especial aos discriminados, aos mais desfavorecidos e vulneráveis), deixa então de existir a 
exclusão dos "não-cidadãos”", ao se buscar assegurar o mínimo a todos. Mas aqui o que se tem 


realmente em mente são os direitos humanos. A construção da moderna "cidadania" se insere 





assim no universo dos direitos humanos, e se associa de modo adequado ao contexto mais 


amplo das relacões entre os direitos humanos, a democracia e o desenvolvimento, com 
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atenção especial ao atendimento das necessidades básicas da população (a começar pela 
superação da pobreza extrema) e à construção de uma nova cultura de observância dos 
direitos humanos. 

Como se vê, não são poucos os desafios a defrontar a próxima Conferência Mundial 
de Direitos Humanos. Buscar a superação das contradições supracitadas, dotar os 
instrumentos e mecanismos de 
proteção existentes de maior eficácia, conceber novas formas de proteção (e.g., em situações 
emergenciais), desenvolver a dimensão preventiva da proteção dos direitos humanos, 
fomentar as medidas nacionais de implementação dos tratados e instrumentos internacionais 
de proteção, são alguns dos desafios mais prementes. Outra contradição a ser superada, e das 
mais graves por suas implicações, é a dos chamados "particularismos regionais" ante a 
universalidade dos direitos humanos, que requer atenção especial à identificação dos novos 


rumos de evolução da proteção internacional dos direitos humanos. 


3. "Particularismos Regionais" e Universalidade dos Direitos Humanos. 





Que resta nesta evolução um caminho longo a percorrer é comprovado pelo fato de 
que, uma vez lançada a iniciativa da convocação da II Conferência Mundial de Direitos 
Humanos, logo surgiram sinais de inquietação ante eventos recentes em distintas regiões do 
globo que têm gerado uma certa preocupação quanto aos riscos de minar a noção da 
universalidade dos direitos humanos (cf. supra). A manifestação talvez mais notória nesse 
sentido tem provindo de alguns círculos de países asiáticos e de Estados membros da 
Organização da Conferência Islâmica, que resistentemente identificam no movimento 
internacional dos direitos humanos um suposto produto do "pensamento ocidental" que não 
tem levado em conta as chamadas "particularidades regionais", razão pela qual ainda não há 
Convenções regionais de direitos humanos em seus espaços geográficos respectivos. Este 
argumento não nos parece resistir a uma análise mais cuidadosa por uma série de razões. 

Em primeiro lugar, apesar do propósito de impulsionar o desenvolvimento do corpus 


normativo e aperfeiçoar a operação dos mecanismos de proteção internacional dos direitos 
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humanos, à convocação da Conferência Mundial seguiu-se uma aparente reabertura de 
questões que pareciam já haver sido suficientemente tratadas no passado, tal como a das 
supostas "particularidades regionais”, que já 

encontraram expressão nas três Convenções regionais -- a européia, a americana e a africana - 
- de direitos humanos existentes. Há pois que 

olhar para o futuro, ao invés de reabrir questões do passado. Por outro lado, o debate já está 
aberto -- talvez não devidamente antecipado pelos responsáveis pelo momento da convocação 
da Conferência, -- e não deve, nem há como, ser suprimido, mesmo porque reflete as 
preocupações correntes em alguns países (particularmente os recém-tomados pelo 
recrudescimento do fundamentalismo religioso). É um tema, um sinal, de nossos tempos, que 
deve ser examinado, ainda que não nos termos dos países que invocam e se apegam 
ferrenhamente aos "particularismos locais ou regionais”. 

Em segundo lugar, o chamado "pensamento ocidental" é uma expressão demasiado 
vaga, mostrando-se hoje não passível de uma definição clara. Muito do que se atribui aquele 
pensamento encontra hoje manifestações em países de diferentes regiões do mundo. Assim, 
em terceiro lugar, o argumento das "culturas regionais" não há de ser exagerado ou levado a 
extremos. Tais culturas não são e nunca foram obstáculos à evolução dos direitos humanos; 
ao contrário, é perfeitamente possível a elas incorporar os valores dos direitos humanos, 
como passo rumo à cristalização de obrigações de direitos humanos, como o demonstram os 
avanços nos últimos anos, e.g., nos campos dos direitos da mulher, da criança, e dos povos 
indígenas. Donde a extraordinária importância, a meio e longo prazos, da educação em 
matéria de direitos humanos. A Conferência Mundial oferece assim uma grata ocasião para 
encontrar meios adequados de lidar com a onipresença dos direitos humanos, dotando-a de 
maior eficácia. 

Em quarto lugar, os círculos resistentes nos países acima referidos, e em outros 
alhures, ao estribar-se no argumento das "particularidades regionais”, dificilmente 
encontrariam explicação convincente para o fato de que alguns daqueles mesmos países 


efetivamente se tornaram Partes em tratados universais de proteção, como, e.g., os dois 
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Pactos de Direitos Humanos das Nações Unidas, a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre os Direitos da Criança (51). Além 
disso, alguns daqueles países ratificaram várias convenções internacionais do trabalho 
adotadas pela OTT -- inclusive algumas relativas a certos direitos básicos -- e têm acumulado 
experiência na implementação destas últimas no âmbito dos procedimentos e mecanismos da 
OIT (52). Isto vem a sugerir que a insistência no argumento "particularista regional” não há 
de ser tida como uma posição em bloco daqueles países, mas antes como um argumento 
pouco convincente avançado por alguns círculos em alguns daqueles países, presumivelmente 
nos que ainda não ratificaram os tratados gerais universais de direitos humanos. 

Em quinto e último lugar, não há qualquer fundamento para opor os pretensos 
“"particularismos regionais” à universalidade dos direitos humanos, porquanto os instrumentos 
de proteção a níveis global e regional são essencialmente complementares. Há uma vasta 
prática internacional no presente domínio a comprovar esta complementaridade, como 
examinamos e buscamos demonstrar no curso que ministramos na Academia de Direito 
Internacional da Haia em 1987 (53). Os mecanismos de proteção internacional, nos planos 
global e regional, interagem e se reforçam mutuamente, em benefício último dos seres 
humanos protegidos. De toda forma, o debate desencadeado pela convocação da II 
Conferência Mundial de Direitos Humanos nos incita a uma reflexão sobre o sentido próprio 


da universalidade dos direitos humanos em perspectiva adequada. 


4. A Universalidade dos Direitos Humanos em Perspectiva Adequada. 





A universalidade dos direitos humanos, consubstanciada na Carta Internacional dos 
Direitos Humanos (Declaração Universal e dois Pactos), se depreende da própria Carta das 
Nações Unidas (54). As duas Conferências Mundiais de Direitos Humanos (Teerã, 1968, e 
Viena, 1993) formam parte de um processo mais amplo precisamente de construção de uma 
"cultura universal" dos direitos humanos. A Conferência de Teerã, realizada pouco depois da 
adoção dos dois Pactos de Direitos Humanos, contribuiu para inaugurar a fase de real 


implementação dos instrumentos universais a partir de uma visão global dos problemas 
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existentes no campo dos direitos humanos. A asserção, pela Proclamação de Teerã de 1968, 
da tese da interdependência e indivisibilidade de todos os direitos humanos foi possível 
mediante a constatação das mudanças fundamentais e desafios do cenário internacional 
(descolonização, corrida armamentista, explosão demográfica, degradação ambiental, dentre 


outros) e na busca de soluções às violações maciças dos direitos humanos (55). 


A universalidade dos direitos humanos resultou, assim, fortalecida da I Conferência 
Mundial. Não obstante, persistiam antagonismos de concepção no tocante aos planos tanto 
normativo como operacional. Atribuía-se, por exemplo, ao chamado "pensamento ocidental" 
a visão dos direitos humanos como próprios da natureza da pessoa humana e como tais 
anteriores e superiores ao Estado, e ao chamado "pensamento socialista” a visão dos direitos 
humanos (ou da cidadania) como condicionados pela própria sociedade e expressamente 
concedidos pelo Estado; do mesmo modo, atribuía-se à experiência ocidental a consagração 
do direito de petição internacional, e aos Estados socialistas a preferência pelo sistema de 


relatórios como único método de monitoramento internacional geralmente aceito (56). 


Com o passar dos anos tornou-se mais claro que não se tratava de impor uma 
determinada forma de organização social, ou modelo de Estado, nem sequer uma 
uniformidade de políticas, mas antes de buscar comportamentos e atitudes dos Estados -- por 
mais heterogêneos que fossem -- convergentes quanto aos valores e preceitos básicos da Carta 
Internacional dos Direitos Humanos (57). A experiência internacional revelou, em diferentes 
momentos históricos, a possibilidade de acordo ou consenso quanto à universalidade dos 
direitos humanos apesar das divergências ideológicas e discrepâncias doutrinárias. Foi, assim, 
possível, alcançar uma Declaração Universal no mundo profundamente dividido do pó - 
guerra; foi igualmente possível, em plena guerra-fria, adotar os dois Pactos de Direitos 
Humanos em votação à qual concorreram tanto países ocidentais quanto socialistas, em suma, 


países com variadas particularidades sociais e culturais (58). 
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Os países emergidos da descolonização prontamente estenderam sua contribuição à 
evolução da proteção dos direitos humanos, premidos pelos problemas comuns da pobreza 
extrema, das enfermidades, das condições desumanas de vida, do apartheid, racismo e 
discriminação racial; o enfretamento de tais problemas propiciou uma maior aproximação 
entre as diferentes concepções dos direitos humanos à luz de uma visão universal, refletida no 
aumento do número de ratificações dos instrumentos globais e na busca de maior eficácia dos 
mecanismos e procedimentos de proteção (59), assim como na adoção de novos tratados de 


proteção nos planos global e regional, tidos como essencialmente complementares (60). 


Já não mais se podia negar o ideal comum de todos os povos (a "meta a alcançar”, o 


"standard of achievement"), consubstanciado na Carta Internacional dos Direitos Humanos 





complementada ao longo dos anos por dezenas de outros tratados "setoriais" de proteção e de 
convenções regionais, e consagrado nas Constituições de numerosos países. Reconhecido este 
conjunto de valores e preceitos básicos como um ideal comum, o próximo passo consistiu na 
consagração de um núcleo básico de direitos inderrogáveis, presentes nos distintos tratados de 


direitos humanos, de reconhecimento universal. 


Paralelamente, passou a manifestar-se um consenso da virtual totalidade dos Estados 
do mundo no sentido de fazer figurar dentre as violações mais graves dos direitos humanos o 
genocídio, o apartheid e a discriminação racial, a prática de tortura, -- o que implicava um 
acordo de princípio quanto a certos direitos básicos, a serem gradualmente ampliados (61). A 
próxima área de convergência, consignada na Ata Final de Helsinqui de 1975, se deu em 
relação à própria interação entre os direitos humanos e a paz, a requerer uma aceitação mais 
ampla e generalizada dos métodos de supervisão internacional. Tal aceitação se vislumbra, 
paralelamente aos mecanismos de direitos humanos, e.g., no documento final da Conferência 
de Segurança e Cooperação Européias (Viena, 1989) -- a chamada "dimensão humana da 


CSCE" (62). 
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Trata-se de claras indicações de um novo “ethos”, da fixação de parâmetros de 
conduta -- independentemente de tradições ideológicas, culturais, religiosas -- em torno de 
valores básicos universais, a ser observados e seguidos por todos os Estados, uma vez 
incorporada a dimensão dos direitos humanos em suas frentes de ação (63). Não há que fazer 
abstração de particularidades culturais, porquanto é a partir de tais particularidades ou 
diversidade que se buscam os valores universais, que se manifesta uma consciência universal. 
Nenhuma cultura há de arrogar-se em detentora da verdade absoluta e final, e o melhor 
conhecimento da diversidade cultural pode fomentar esta constatação. A diversidade cultural 
não se configura, pois, como obstáculo à universalidade dos direitos humanos (64). Na 
verdade, há que se manter aberto às distintas manifestações culturais, ao mesmo tempo em 
que cabe envidar esforços para que as distintas culturas se mantenham abertas aos valores 


básicos dos direitos humanos. 


A universalidade aqui considerada e afirmada não equivale a uniformidade, e 
tampouco é ameaçada ou debilitada pela ênfase maior em um ou outro direito, dependendo da 
sociedade ou da cultura. As três Convenções regionais -- a Européia, a Americana e a 
Africana -- de direitos humanos não proclamam os direitos humanos de europeus, de 
latinoamericanos ou de africanos, mas antes contribuem, cada uma a seu modo, à 
universalização dos direitos humanos. Amais recente delas, a Carta Africana de Direitos 
Humanos e dos Povos de 1981, por exemplo, reafirma o caráter universal dos direitos 
humanos ao mesmo tempo em que leva em conta os traços especiais da região cultural em 
que se aplica. As três Convenções regionais são complementares aos instrumentos globais 
(Nações Unidas), e, como estes, também expressam valores universais; além disso, muitas 
das atuais questões de direitos humanos assumem uma dimensão global, transcendendo as 
particularidades culturais, e a busca de soluções só pode fomentar o reconhecimento do 


caráter universal dos direitos humanos (65). 


Não deixa de ser muito significativo que as três Reuniões Regionais Preparatórias da 
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Conferência Mundial de Direitos Humanos realizadas recentemente tenham, cada uma a seu 
modo e com enfoque e formulação próprios e distintos, reconhecido a universalidade dos 
direitos humanos. A Reunião Regional Africana (Túnis, novembro de 1992) foi categórica em 
afirmar "a natureza universal dos direitos humanos” (Declaração de Túnis, par. 2) e, sem 
prejuízo da observância das realidades histórico-culturais dos países da região (par. 5), em 
posicionar-se em prol da preservação e promoção da "universalidade dos direitos humanos” 
(preâmbulo da resolução AFRM/14). A Reunião Regional Latinoamericana e Caribenha 
(SanJosé de Costa Rica, janeiro de 1993) ressaltou que a Conferência Mundial vindoura 
propiciava uma oportunidade única para proceder a uma "análise global" do sistema 
internacional dos direitos humanos, tendo por um dos princípios orientadores o da 
universalidade dos direitos humanos (preâmbulo da Declaração de San José). E, enfim, a 
Reunião Regional Asiática também reconheceu a natureza universal dos direitos humanos, 
ainda que matizada por particularidades histórico-culturais dos países da região (Declaração 


de Bangkok, par. 8). 


5. O Atendimento das Necessidades de Proteção. 





À luz da universalidade e indivisibilidade ou interdependência dos direitos humanos 
se hão de considerar as necessidades de proteção, em uma visão global e sistêmica da matéria. 
Tais necessidades variam de país a país, de sociedade a sociedade, cada uma vivendo seu 
momento histórico e confrontada com problemas próprios. Assim como a I Conferência 
Mundial de Direitos Humanos (Teerã, 1968) contribuiu sobretudo com a visão global da 
indivisibilidade ou interdependência de todos os direitos humanos, a próxima e iminente 
Conferência Mundial (Viena, 1993) pode dar uma contribuição igualmente transcendental ao 
concentrar-se nos meios de assegurar tal indivisibilidade na prática, com atenção especial às 
pessoas desfavorecidas, aos grupos vulneráveis, aos socialmente excluídos (as camadas mais 
pobres da população), tão enfatizados reiteradamente no decorrer de todo o processo 


preparatório da Conferência de Viena. Como dar expressão concreta à indivisibilidade dos 
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direitos humanos, com atenção especial à proteção dos mais necessitados e vulneráveis, ao 
atendimento de suas necessidades básicas? A resposta que se vier a dar a esta indagação 
poderá representar um passo adiante na evolução da proteção internacional dos direitos 
humanos. 

O "espírito" da Conferência de Viena há de deixar-se guiar pela universalidade e 
integralidade dos direitos humanos, pela visão global ou sistêmica dos mesmos, pela 
consagração de uma agenda mínima (não descuidando, e.g., dos temas identificados no 
processo preparatório, como a trilogia direitos humanos/democracia /desenvolvimento, as 
obrigações mínimas em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, dentre outros), 
pela incorporação da dimensão dos direitos humanos em todas as atividades das Nações 
Unidas (como, e.g., as de operação de manutenção da paz e de promoção do desenvolvimento 
econômico e social), pela ênfase nas medidas positivas por parte dos Estados, mormente nas 
medidas nacionais de implementação dos instrumentos de proteção especial, em suma, pela 
construçao de uma verdadeira "cultural universal" dos direitos humanos. 

A se exacerbarem os atuais conflitos e fatores negativos que parecem ameaçar o êxito 
da Conferência Mundial seria formada a impressão de que a Declaração Universal de 1948 
pareceria demasiado avançada para 1993. Ao contrário, as atuais dificuldades podem 
despertar a determinação de novos avanços no presente domínio de proteção, pois é 
ironicamente nos momentos de crise que se intensifica a busca de valores fundamentais 
superiores. Neste último meio-século, tem sido nos momentos de crise que se têm logrado 
saltos qualitativos e avanços no campo dos direitos humanos. Assim ocorreu após o 
holocausto da segunda grande guerra, com a adoção da Declaração Universal de 1948; assim 
foi ao final dos intensos e por vezes perigosos anos sessenta, com a avaliação global -- dois 
anos após a adoção dos dois Pactos de Direitos Humanos -- da Proclamação de Teerã de 
1968; e não deixará de assim ser, no mundo convulsionado deste ano de 1993, com a 
reavaliação da matéria pela projetada Declaração de Viena. E isto, por uma razão 
aparentemente simples: é precisamente nos períodos de crise aguda que mais se evidenciam 


as necessidades reais e prementes de proteção do ser humano. 
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Viena, 9 de junho de 1993. 
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Característica dos Direitos Humanos 


INTRODUÇÃO 


De uma maneira geral, com o estudo do Direito Constitucional e do Direito 
Internacional acerca dos Direitos Humanos pode-se se afirmar que estes 
apresentam as seguintes características: Historicidade, Universalidade, 
Relatividade, Essencialidade, Irrenunciabilidade, Inalienabilidade, 
Imprescritibilidade, Inviolabilidade, Complementaridade, Efetividade, 


Interdependência e Concorrência. 


Essas características têm como finalidade estabelecer parâmetros para a 
organização da sociedade, assim como evitar a interferência estatal na 


esfera privada, respeitando assim a dignidade da pessoa humana. 


CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS 
HUMANOS 


Vejamos agora detalhadamente cada uma dessas características: 


Historicidade: significa que os direitos humanos não surgiram todos ao 
mesmo tempo, são frutos de conquistas históricas; são construídos 
gradualmente e vão se expandindo ao longo da história, devido a luta de 


movimentos sociais para que se afirme a dignidade da pessoa humana. 


Essa característica é a que fundamenta a ideia de gerações/dimensões dos 


direitos humanos. 


Os direitos humanos não são direitos naturais, que decorrem da natureza 
das coisas, como já se chegou a afirmar no período das revoluções liberais e 
da superação do antigo Estado Absolutista. Pois o que é natural é 
atemporal, ou seja, sempre esteve lá, e não é isso o que ocorre com os 


direitos humanos, que foram conquistados ao longo de toda história. 


Cabe registrar que a historicidade dos direitos humanos é expansiva, isto é, 
não há supressão de direitos (proibição do retrocesso) já reconhecidos na 
ordem jurídica, mas sim uma ampliação da proteção do indivíduo, 


reconhecendo novos direitos. 


Universalidade: essa característica garante que os direitos humanos 
engloba todos os indivíduos, pouco importando a nacionalidade, a cor, a 
opção religiosa, sexual, política, etc. Ou seja, esses direitos se destinam a 
todas as pessoas (sem qualquer tipo de discriminação) e possuem 


abrangência territorial universal (em todo mundo). 


Apesar da universalidade dos direitos humanos e da busca pela dignidade 
da pessoa humana, é difícil promover tal conceito em culturas diferentes. 
Assim, essa concepção universal dos direitos humanos costuma ser 

confrontada com o “relativismo cultural”: a cultura de cada país seria um 


entrave à validade de um mesmo grupo de direitos em todos os países. 


O ponto chave é definir até que ponto o relativismo cultural pode justificar 
práticas internas de um Estado que, numa ótica internacional, são lesivas 


aos direitos humanos. 


Tem prevalecido a ideia de forte proteção aos direitos humanos e fraco 
relativismo cultural, concepção que afirma que o relativismo cultural não 
pode ser ignorado, mas não pode ser defendido ao ponto de justificar 


violações a direitos humanos. 


O que se deve entender por universal é a ideia de que o ser humano é titular 
de um conjunto de direitos, independentemente das leis e cultura de cada 
Estado, e, não, a ideia de que o direito x, y ou z tem que ser reconhecido em 


todos os Estados. 


Relatividade: essa característica vem demonstrar que os direitos 
humanos não são absolutos, podendo sofrer limitações no caso de 
confronto com outros direitos, ou ainda, em casos de grave crise 


institucional, como ocorre, por exemplo, na decretação do Estado de Sítio. 


Em exemplo, o direito à liberdade de expressão pode ser relativizado para 
se harmonizar com a proteção da vida privada, não se admitindo que a 
expressão chegue ao ponto de ofender a imagem de alguém; o direito ao 
desenvolvimento pode ser relativizado para compatibilizá-lo com o direito 


ao ambiente e assim por diante. 


Cabe registrar uma exceção à relatividade dos direitos humanos, a tortura é 
uma prática vedada em toda e qualquer situação, havendo sim de se lhe 
reconhecer um caráter absoluto. Pode-se dizer então, que a característica da 


relatividade é também relativa. 


A “Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 


Desumanos ou Degradantes”, da ONU, enuncia em seu art. 2º o seguinte: 


Artigo 2º 


1. Cada Estado tomará medidas eficazes de caráter legislativo, 
administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a 


prática de atos de tortura em qualquer território sob sua jurisdição. 


2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais, 
como ameaça ou estado de guerra, instabilidade política interna ou 


qualquer outra emergência pública, como justificação para a tortura. 


3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública 


não poderá ser invocada como justificação para a tortura. 


Essencialidade: significa dizer que os direitos humanos são inerentes ao 
ser humano, tendo dois aspectos, o aspecto material que representa os 
valores supremos do homem e sua dignidade e o aspecto formal, isto é, 


assume posição normativa de destaque. 


Irrenunciabilidade: não é possível a renúncia dos direitos humanos, 
pois, como são direitos inerentes à condição humana, ninguém pode abrir 


mão de sua própria natureza. 


Dessa característica decorre que eventual manifestação de vontade da 
pessoa em abdicar de sua dignidade não terá valor jurídico, sendo reputada 


nula. 


Um exemplo é o famoso caso francês do "arremesso de anões”, espécie de 
"entretenimento" outrora adotado em bares franceses, consistente em 
arremessarem anões em direção a uma "pista" de colchões, como se fossem 


dardos humanos. 


No caso, as pessoas se reuniam nos bares para disputar torneios de 
"arremesso de anões”, ganhando a disputa aquele que conseguisse 
arremessar o anão mais longe na "pista de colchões". Em uma cidade 
francesa, a Prefeitura proibiu a prática, interditando um bar que promovia 
as disputas, e o caso foi parar na justiça, chegando até o Conselho de 
Estado, instancia máxima da justiça administrativa francesa, e o órgão 


entendeu adequada a postura do poder público. 


O grande detalhe é que a interdição foi questionada por iniciativa de um 
anão, que alegava que a prática representava, para ele, uma forma de 
trabalho, importante para a sua sobrevivência, e que a ordem jurídica 


francesa tutelava o direito ao trabalho. 


O anão chegou a levar o caso até o Comitê de Direitos Humanos da ONU, 
que concordou com a decisão da jurisdição francesa, afirmando que a 


prática violaria a dignidade da pessoa humana. 


A irrenunciabilidade dos direitos humanos suscita importantes discussões 
envolvendo o direito à vida, como eutanásia, aborto e a recusa em receber 
transfusão de sangue. O questionamento base é o seguinte: se a vida é 
irrenunciável, como validar eutanásia e aborto? Havendo risco de morte, a 
manifestação de vontade da pessoa em não aceitar a transfusão de sangue 


deve ser considerada? 


A resposta a essas perguntas passa pela compreensão da relatividade dos 
direitos humanos e da necessidade de harmonizá-los com outros valores; 
deve ser ponderado que, apesar de irrenunciáveis, os direitos humanos 
podem ser relativizados num caso concreto ante a necessidade de 


harmonizá-los com outros valores. 


Imprescritibilidade: significa dizer que a pretensão de respeito e 
concretização de direitos humanos não se esgota pelo passar dos anos, 
podendo ser exigida a qualquer momento. Dito de outra forma, o decurso 
do tempo não atinge a pretensão de respeito aos direitos que materializam a 


dignidade humana. 


A imprescritibilidade dos direitos humanos não deve ser confundida com a 
prescritibilidade da reparação econômica decorrente da violação de direitos 


humanos. Trata-se de situações distintas, pretensões diversas. 


Uma coisa é a pretensão de respeito aos direitos humanos, de não violação 
ao direito; outra é a pretensão de reparação do dano causado pela violação 


de um direito, essa sim submetida a prazo prescricional. 


Nessa esteira, pode-se exigir, a qualquer momento, que cesse uma situação 
de lesão a direitos humanos, mas, de outro modo, a reparação econômica 
decorrente da lesão gerada haverá de se submeter aos prazos prescricionais 


previstos em lei. 


Inviolabilidade: impossibilidade de desrespeito ou descumprimentos por 
determinações infraconstitucionais ou por atos das autoridades públicas, 


sob pena de responsabilização civil, administrativa e criminal. 


Complementaridade, Unidade e Indivisibilidade: os direitos humanos não 
devem ser interpretados isoladamente, mas de forma conjunta e interativa 


com os demais direitos. 


Essa característica afasta a ideia de que haveria hierarquia entre os direitos, 
como se uns fossem superiores aos outros, e propõe que todos os direitos 
são exigíveis, por serem todos importantes para a materialização da 


dignidade humana. 


Assim, ainda que haja diferença entre os direitos, não haverá superioridade, 
sendo todos igualmente exigíveis e importantes à materialização da 


dignidade humana. 


Efetividade: a atuação do Poder Público deve ser no sentido de garantir a 
efetivação dos direitos humanos e garantias fundamentais previstos, 
através de mecanismos coercitivos, pois a Constituição Federal não se 
satisfaz com o simples reconhecimento abstrato, os direitos devem ser 


garantidos no caso concreto. 


Interdependência: os direitos, apesar de autônomos, possuem diversas 
interseções para atingirem suas finalidades. Por exemplo, a liberdade de 
locomoção está intimamente ligada à garantia de habeas corpus, isto é, se 
um indivíduo sofrer uma prisão ilegal, não pode simplesmente alegar a 
liberdade de locomoção e sair da cadeia, deve impetrar habeas corpus para 


que a prisão ilegal seja sanada e sua liberdade seja garantida. 


Inalienabilidade: significa que os direitos humanos não são objeto de 
comércio e, portanto, não podem ser alienados, transferidos. A dignidade 
pessoa humana, por exemplo, não pode ser vendida. A inalienabilidade não 
importa dizer, entretanto, que não se possa desempenhar atividades 


econômicas utilizando-se de um direito humano. 


Concorrência: essa característica revela a possibilidade dos direitos 
humanos serem exercidos concorrentemente, cumulativamente, ao mesmo 


tempo. 


Ao mesmo tempo que posso exercer o meu direito a vida, tenho direito de 
ser livre, ter moradia, trabalhar, estudar, ter um padrão de vida capaz de 
assegurar a mim e a minha família, saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, cuidados médicos e os serviços sociais 


indispensáveis, enfim, ter uma vida digna. 
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DIREITOS HUMANOS E DESIGUALDADES 
Uma leitura enfocada e em perspectiva da situação 
Paulo César Carbonari[1] 


E aprendi que se depende sempre 

De tanta, muita, diferente gente 

Toda pessoa sempre é as marcas 

Das lições diárias de outras tantas pessoas 
(Gonzaguinha. Caminhos do Coração) 


Apresentação 

A compreensão da desigualdade que marca profundamente a sociedade 
brasileira é um exercício difícil, sobretudo se nos propusermos a uma 
abordagem que exceda à descrição factual e caminhe na direção de refletir 
sobre as motivações fundamentais. O exercício fica ainda mais difícil se nos 
propusermos a fazer a leitura sob a ótica dos direitos humanos. 

A dificuldade se nos configura como desafio de ensaiar uma leitura, dando por 
conhecidas diversas realidades subjacentes. Por dever metodológico 
lembramos que uma leitura é sempre e somente uma leitura e não a leitura. É 
sempre em perspectiva ou, dito de outra forma, interessada, ideológica (no 
bom sentido). É sempre, e nunca mais do que isso, mais uma palavra. Sendo 
assim, desde sua origem, está aberta ao diálogo, à crítica. Este é o espírito que 
nos move a tomar parte do diálogo proposto sobre uma agenda para o Brasil. 
A construção da reflexão se socorre em vários subsídios. Por isso, para uns 
pode parecer repetitiva e até remissiva. Mesmo assim, optamos por fazê-la 
desta forma, uma espécie de reforço à memória numa abordagem diferente 
para as mesmas questões. O tema que nos foi proposto será refletido nos 
seguintes pontos: o primeiro se dedica a elucidar o enfoque da leitura; o 
segundo se dedica a apresentar ironicamente algumas questões, que são mais 
contradições da situação; o terceiro se dedica a identificar o que entendemos 
sejam desafios programáticos para subsidiar a luta pelos direitos humanos. 


1. Posicionando o olhar 

A leitura da relação entre desigualdade e direitos humanos toma como objeto 
histórico a desigualdade e os direitos humanos como um enfoque de leitura. 
Por isso, antes de mais nada, convém que coordenemos o foco de nossa 
leitura, expondo elementos que balizarão a atenção que daremos à 
desigualdade. 

O núcleo dos direitos humanos radica-se na construção de reconhecimento. 
Dizer isso significa posicionar os direitos humanos como relação — antes de 
posicioná-los como faculdade dos indivíduos. Isto significa dizer que mais do 
que prerrogativa disponível, direitos humanos constituem-se em construção 
que se traduz em processo de criação de condições de interação 
multidimensional. A interação, esquematicamente, dá-se em planos ou 
dimensões diversas e múltiplas: interpessoal (singular), grupal-comunitária 
(particular), genérico-planetária (universal), conjugando cotidiano e utopia, 
cultura e natureza, ação e reflexão, entre outras. Em outras palavras, os 
direitos humanos nascem da alteridade, nunca da mesmice ou da mesmidade. 
Em termos históricos, os direitos humanos afirmam-se através da luta 
permanente contra a exploração, o domínio, a vitimização, a exclusão e todas 
as formas de apequenamento do humano. Constituem a base das lutas pela 
emancipação e pela construção de relações solidárias e justas. Por isso, O 
processo de afirmação dos direitos humanos sempre esteve, e continua, 
profundamente imbricado às lutas libertárias construídas ao longo dos séculos 


pelos/as oprimidos/as e vitimados/as para abrir caminhos e construir pontes de 
maior humanidade. Isto porque, a realização dos direitos humanos é um 
processo histórico, assim como é histórico seu conteúdo.[2] 


O conteúdo dos direitos humanos pode ser circunscrito sob dois domínios, 
ambos como racionalidade prática (isto não significa que não estejam 
implicados aspectos de natureza teórica): um normativo (ético e jurídico), outro 
político. 


O conteúdo normativo contribui para determinar o agir. Quando dizemos que o 
normativo se desdobra em ético e jurídico, com isso pretendemos localizar os 
direitos humanos num intervalo — como reserval3] — crítico entre a Ética e o 
Direito —- mesmo que muitas posições insistam em tê-los ou como éticos ou 
como políticos; em nosso entendimento localizá-los em um ou outro destes 
extremos significa reduzir seu conteúdo. Comumente se encontra posições que 
insistem em advogar a centralidade do aspecto jurídico[4]. Todavia, todo o 
processo de positivação de direitos é também de seu estreitamento. 
Contraditoriamente, toda institucionalização dos direitos gera condições, 
instrumentos e mecanismos para que possam ser exigidos publicamente, mas 
também tende a enfraquecer a força constitutiva e instituinte, como processo 
permanente de geração de novos conteúdos, de novos direitos, e de 
alargamento permanente do seu sentido. Ademais, a positivação dos direitos 
não significa, por si só, garantia de sua efetivação; por outro lado, se não 
fossem positivados haveria ainda maior dificuldade, já que a sociedade não 
disporia de condições públicas de ação. No sentido ético, direitos humanos 
constituem-se em exigências basilares referenciadas na dignidade humana dos 
sujeitos de direitos. Isto significa dizer que não transacionáveis em qualquer 
das circunstâncias e, ao mesmo tempo condições postas a toda efetivação 
histórica[5]. Por isso que insistimos em dizer que direitos humanos, sob o ponto 
de vista normativo, estão num intervalo crítico entre Ética e Direito. 


O aspecto político dos direitos humanos nos remete para dois 
desdobramentos: o primeiro que contempla os aspectos implicados em sua 
realização; o segundo que denota uma carga de escolhas necessárias. 

No primeiro sentido, os direitos humanos são entendidos como parâmetro dos 
arranjos sociais e políticos, visto que sua realização (ou não) é indicativa da 
qualidade política e social da vida de um povo. Ou seja, a realização dos 
direitos humanos, como responsabilidade fundamental do Estado, que deve 
garantir, respeitar, promover e proteger todos os direitos, alem de reparar as 
violações dos direitos, põe-se como tarefa política (e neste sentido concreta, 
cotidiana e, ao mesmo tempo, utópica). O Estado, neste sentido, passa a se 
constituir no espaço público por excelência, a quem cabe desenvolver ações 
(políticas públicas, com o perdão da redundância, já que seria impossível 
qualquer política que não fosse pública) pautadas pelos direitos humanos: os 
direitos humanos, por um lado, ao limitarem o poder do Estado, exigem que 
supere a posição de soberano plenipotenciário que dirige a cidadania (ou a 
não-cidadania) e seja entendido como dirigido pela cidadania e para a 
cidadania; por outro, exigem do Estado que seja agente realizador (nunca 
violador, como é comum em nossas plagas) dos direitos — é seu dever 
fundamental realizar direitos. Em matéria de direitos humanos a ação política 
estaria centrada na presença de todos os agentes, tanto na deliberação como 
na implementação, como sujeitos (autores, portanto, nunca somente atores). 
Isto significa que a cidadania em geral, e especialmente a cidadania ativa e 


organizada, ganha centralidade fundamental no processo político. É ela 
instituinte de forma permanente. Note-se que é da constituição fundamental da 
cidadania ser plural, ou seja, há uma diversidade constitutiva da cidadania que 
não a deixa ser enquadrada em modelos simplificadores e negadores; antes, 
exige a visibilidade e a presença dos diversos no espaço comum. Neste 
sentido, os direitos e a participação da cidadania no processo político, antes de 
ser uma concessão, é um direito — para lembrar da já clássica expressão de 
Hannah Arendt da cidadania como direito a ter direitos. A dimensão política dos 
direitos humanos convoca todos os agentes à ação. 


No segundo sentido, a realização dos direitos humanos exige escolhas 
políticas. O primeiro aspecto da escolha remete para a dimensão da garantia e 
da promoção dos direitos humanos. A base da escolha remete para a decisão 
que dá primazia às pessoas, em detrimento das coisas, dos bens, do 
patrimônio[6]. Isto significa, em termos concretos, vocacionar o processo de 
desenvolvimento da sociedade centrando-o na pessoa, o que torna as relações 
privadas, de mercado, de propriedade e de patrimônio secundárias, a serviço 
das pessoas — os modelos capitalistas de desenvolvimento em geral modelam 
as vontades para que entendam a escolha pelas coisas como uma escolha 
pelos direitos humanos. O segundo aspecto da escolha remete para a 
dimensão da proteção e da reparação dos direitos humanos. A base da 
escolha remete para o reconhecimento da existência de seres humanos em 
situação de maior vulnerabilidade (o que já é, de alguma forma, indicação de 
desigualdade), além do reconhecimento de que existem violações dos direitos 
e que estas violações geram vítimas — seja as vítimas sistêmicas da histórica 
exploração e expropriação, sejam as vítimas, hoje banalizadas, da violência. 
Vítimas existem em consequência da negação de direitos, de sua não 
realização. Isto porque, vítimas são todos os seres humanos que estão numa 
situação na qual é inviabilizada a possibilidade de produção e reprodução de 
sua vida material, de sua corporeidade, de sua identidade cultural e social, de 
sua participação política e de sua expressão como pessoa, enfim, de seu ser 
sujeito de direitos[7]. Vítimas e grupos vulneráveis existem porque a 
reprodução da vida (humana e em geral) está interditada pela postura 
predatória, patrimonialista, privatista e individualista; porque vale mais o “poder 
de compra” — capacidade de consumo — do que a pessoa (às vezes tão ou 
mais descartável que as coisas); porque a racionalidade hegemônica é cínica e 
ignora as vítimas e as alteridades, é a racionalidade calculista e instrumental, 
essencialmente concorrencial — o outro é “inimigo”; porque o crescimento das 
“burocracias privadas e privatistas” constrange os Estados (e a cidadania) e 
inviabiliza a atenção aos direitos, pondo-os a serviço da segurança da 
reprodução do próprio capital e da manutenção dos interesses privados — 
sobretudo as transnacionais — em detrimento das demandas públicas e 
universais por direitos, que passam a ser entendidos puramente como serviços; 
e finalmente, porque as posições contestatórias ou mesmo os problemas 
graves e comuns a todos (como a questão ambiental, por exemplo) são 
entendidos como desajustes sistêmicos a serem por ele absorvidos (como 
controle de risco) ou simplesmente eliminados, combatidos (vide a 
criminalização da luta social, por exemplo). Reconhecer a existência de vítimas 
e de grupos vulneráveis exige postar a ação no sentido de protegê-los e 
repará-los. Todavia, isto, de longe, pode ser pautado por posturas ingênuas 
que se traduzem em clientelismos e paternalismos de todo o tipo. 

Esperamos, pelo exposto, ter angariado elementos para subsidiar o enfoque do 
tema da desigualdade à luz dos direitos humanos. 


2. Apresentando questões 

A segunda parte da reflexão dedica-se à identificação das contradições 
fundamentais que ainda aguardam respostas. Diríamos que são aqueles 
pontos cruciais da agenda de direitos humanos que persistem. As transições 
vividas pela sociedade brasileira nos últimos anos se configuram quase que 
como partidas de um lugar para um não-lugar, ou para lugar algum, que seja 
efetivamente novo e que abra espaço para a justiça social e a efetivação dos 
direitos humanos. A problemática brasileira dos direitos humanos, neste 
sentido, é mais persistente do que emergente — mesmo sabendo que sua 
persistência se apresenta como emergência e indica a urgência de seu 
enfrentamento, sobretudo se a pretensão estiver calcada na busca efetiva de 
sua realização na vida de cada uma e de cada um dos brasileiros/as. 

Como já dissemos no início, mais do que descrever as questões — o que já 
fizemos em outros lugares[8] — nos atemos a enunciar questões que ajudem a 
refletir sobre a situação. O alerta sobre a desigualdade estruturante que 
constitui um fosso que cinde a sociedade brasileira já é antigo e já foi 
diagnosticado por Machado de Assis, no início do século passado, quando 
dizia que um é o Brasil oficial e outro é o Brasil real. Abordaremos as questões 
com uma carga, talvez exagerada de ironia, recurso clássico — Sócrates é um 
bom exemplo — para “desnudar” e para abrir o diálogo. 


2.1. O Brasil optou pela desigualdade 


A desigualdade não é um fenômeno circunstancial no Brasil, seja sob o 
aspecto da organização social, econômica, política ou cultural. Ela parece ser 
uma opção estruturante da vida brasileira que se reproduz como estratégia de 
integração (ou de desintegração) social. Dois exemplos são estruturantes para 
a compreensão do que estamos dizendo. Vamos a eles. 

A colonização eliminou indígenas — processo que traz as raízes coloniais até 
nossos dias — por terem sido considerados inaptos e renitentes à submissão 
das formas de trabalho. Em troca destes foi à África. A escravidão separou os 
“bem nascidos” do trabalho e submeteu ao trabalho, à força, milhões de 
expatriados, comercializados como “peças” (coisas). A herança da Casa 
Grande e Senzala, como bem diagnosticou Sérgio Buarque de Hollanda, não 
foi resolvida como integração social e cooperação com o advento da abolição — 
aliás, uma das últimas no Continente — que, pelo contrário, pela estratégia do 
branqueamento, novamente optou por manter as elites apartadas do trabalho e 
atrair milhões de imigrantes europeus (depois asiáticos) para substituir a mão- 
de-obra agrícola, depois convocada às cidades massiçamente. Os milhares de 
negros africanos e seus descendentes ficaram literalmente descartados. O mito 
da democracia racial contribuiu para amalgamar o fosso, construindo a idéia de 
que a cordialidade é característica das relações: racismo, isto não existe, é 
conversa de negros desajustados — o discurso é exatamente o mesmo hoje, 
quando entra na pauta o Estatuto da Igualdade Racial ou as cotas para o 
ingresso de afro-descendentes nas universidades, por exemplo. O Brasil optou 
por (não) integrar negros e indígenas. Aqui está uma das raízes da 
desigualdade. 

O sexismo se reproduziu de forma aviltante para as mulheres, via de regra 
consideradas “necessárias” à reprodução biológica, não mais do que isso. A 
mesma separação que reduziu o espaço de vida das mulheres ao privado, 
enquanto homens (brancos e “bem nascidos”) faziam a vida pública se mantém 
como diferença crassa de remuneração entre mulheres e homens no trabalho, 


na baixíssima presença de mulheres em postos de direção da política e da 
economia. Do mundo da casa, as mulheres, aceitas no trabalho, foram 
confinadas a tarefas extensivas às do lar como o cuidado da casa dos outros 
(trabalho doméstico), das crianças, idosos e pessoas com deficiência (serviços 
sociais em geral), para ficar em dois exemplos emblemáticos. A força da 
violência doméstica e sexual a qual milhões de mulheres são diariamente 
submetidas é não mais do que uma versão perversa do sexismo machista que 
separa as mulheres da integração cooperativa da sociedade. 

Não é de estranhar, portanto, que a pobreza e a miséria, manifestações 
generalizadas da desigualdade — e da violação sistemática dos direitos 
humanos — nunca possam ser tomadas de forma genérica no Brasil. Têm cor e 
sexo. Ademais, tentativas de sua superação — e nos últimos anos o esforço 
para tal tem sido óbvio — parecem sempre redundar insuficientes visto que, em 
geral, parecem chegar a resultados positivos na redução da desigualdade nos 
indicadores gerais, porém, manter-se praticamente inalteradas quando lidas 
com cor e sexo. 


Honestamente, é difícil de acreditar que o Brasil já fez uma opção fundamental 
pela superação da desigualdade — mantendo-se fazia a consagrada expressão 
liberal da igualdade de todos perante a lei. Pelo contrário, um olhar macro- 
histórico e micro-histórico parece evidenciar exatamente o contrário. O 
problema da desigualdade parece continuar sendo um problema para os mais 
fracos, os que nunca saíram do lugar onde nasceram (nem mesmo para 
registrar-se ou para serem registrados), os que ainda não conhecem os 
Estados Unidos ou a Europa. Problema deles. Afinal, é patente sua falta de 
iniciativa, sua preguiça congênita. Parecem vocacionados à pobreza. Quando 
se levantam para exigir lugar na sociedade, o fazem de forma equivocada — 
usam a força, ocupam a propriedade privada, querem ficar em lugares que 
atrapalham grandes e necessários projetos de desenvolvimento, querem cotas, 
reparação, cadeia para maridos e companheiros — daí ser legítima a repressão, 
a criminalização... a eliminação. É incrível como arranjam motivos para que a 
sociedade os mantenha (ou os elimine) de forma legítima fora da sociedade 
como um problema social[9]. A minoridade das minorias, a rigor, é obra delas 
mesmas, visto ainda não terem tomado em suas próprias mãos a tarefa da 
maioridade. Cinismo crasso, hipocrisia pura, nomes que traduzem posturas e 
leituras deste tipo. Cinismo e hipocrisia estão na base da opção pela 
desigualdade que é também uma opção contra os direitos humanos, ou melhor, 
contra os direitos humanos como universais — eles até existem, mas não para 
certos tipos que só supostamente são humanos (Atenção, este discurso é tão 
significativo que é exatamente o mesmo que esteve na base das justificativas 
de Auschwitz). 


2.2. O Brasil optou pela violência 


A violência também não é um fenômeno social contemporâneo — por mais que 
agregue facetas e crueldades particulares em nossos tempos. A violência é 
marca estruturante das relações sociais, políticas, econômicas e culturais do 
Brasil. Os mesmos aspectos apontados como bases da desigualdade são 
mostras da recorrência histórica da violência. O Brasil foi constituído na base 
da violência (da cruz e da espada)[10]. A violência, assim como a desigualdade 
tem cor, idade, sexo e classe. São os homens negros, jovens e pobres as 
maiores vítimas da violência atual e também o maior contingente da população 
carcerária (sem incluir as instituições sócio-educativas para adolescentes)[11]. 


A tortura e a impunidade estão disseminadas na cultura e constituem um 
circulo vicioso que alimenta a violência. A presença da tortura de forma 
disseminada e sistemática nas delegacias e nas casas de detenção é mostra 
concreta da forma arcaica de abordagem da estrutura de segurança. Associada 
a ela estão os grupos de extermínio e as execuções sumárias e extrajudiciais, 
patrocinadas tanto por civis quanto por policiais. A impunidade se alastra em 
função da baixa resolutividade do sistema de Justiça e Segurança e, 
sobretudo, quando atinge os mais pobres, com baixa escolaridade, negros e 
pardos, gerando a sensação de que basta ter dinheiro para não ser pego. 
Casos emblemáticos de chacinas, quando não resolvidos satisfatoriamente, 
geram, em escala, a idéia de que há tolerância para certos crimes, sobretudo 
os cometidos contra os mais pobres, de um lado, ou os patrocinados pelos 
mais ricos, por outro. 


A resposta à violência, em geral é tão ou mais violenta, além de espasmódica. 
Ou seja, sempre que um fato grave e amplamente divulgado ocorrer, as 
instituições aparecem sempre com o mesmo discurso: endurecimento das 
penas, ampliação do encrceramento, redução da maioridade penal. Passado o 
espasmo, tudo continua como dantes. Por isso, é deveras estranho dizer que a 
violência é uma opção. Sim, é uma opção quando a sociedade não resolve o 
mais fundamental da violência, que são suas raízes. Sim, é uma opção quando 
a sociedade não dota o Estado de uma política consistente, permanente e 
pautada pelos direitos humanos. Sim, é uma opção quando os dirigentes do 
País parecem não encontrar outra solução para o problema que não seja a 
repressão, a repressão, a repressão — necessária para certos tipos de 
violência, sobretudo a organizada; insuficiente para boa parte da chamada 
eufemisticamente de violência miúda. Dessa forma, a violência segue sendo 
uma forma contraditória de (des-)integração social, que funcionalmente 
colabora para resolver (pela contenção) as mazelas da desigualdade. 


2.3. O Brasil optou pelo conservadorismo recessivo 


Há uma compreensão recorrente e disseminada de que defender direitos 
humanos é fazer a defesa de “bandidos e marginais” — discurso que está na 
base da criminalização da luta social. Ela se amplia em momentos de crise. A 
tendência da opinião pública, patrocinada em grande medida por setores da 
mídia e por lideranças políticas, é de, reagir com propostas que advogam o 
endurecimento das medidas penais e a tolerância com o recrudescimento da 
ação policial — é o velho hábito de tratar questão social como caso de polícia. 
As posturas autoritárias e conservadoras que marcam as relações sociais e 
institucionais insistem em educar a cidadania para que não seja cidadã. 
Renova o discurso do soberano auto-instituído (ou posto como representante 
de alguma divindade) como detentor exclusivo dos direitos a quem a cidadania 
(ou a não-cidadania) deve obrigações. Daí a palavra fácil, em oposição aos 
direitos, de que somente há direitos em consequência de deveres, sendo os 
deveres identificados a sujeição, tributo, submissão; e os direitos a 
concessões, benesses, dádivas. É deste tipo de consciência que nascem 
expressões como: direitos humanos sim, mas somente para os humanos 
direitos. Em outras palavras, direitos humanos somente para os que cumprem 
bem seus deveres e se adéquam a ordem estabelecida. Definitivamente, será 
possível querer direitos assim? Querer direitos desta forma é, rigorosamente, 
não querê-los. 


Rigorosamente, posturas deste tipo são refratárias aos direitos humanos. 
Insistem em rejeitar a idéia de que o advento dos direitos humanos abriu uma 
nova perspectiva para a compreensão de tudo isso. Eles nasceram da rebeldia, 
da insurreição, da luta contra a ordem que não abria espaço para o cidadão. 
Sem muito esforço de memória, basta lembrar que foi num contexto deste tipo 
que foram proclamados em uma de suas primeiras versões, pela Assembléia 
Nacional francesa pós- revolucionária. Mais recentemente, foi contra o arbítrio 
da ordem autoritária que gerou a segunda guerra mundial, que foram 
invocados e reconhecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948). No Brasil, foi contra a ditadura (eufemisticamente auto-proclamada de 
revolução) que foram invocados e semearam germens de liberdade e de 
igualdade. Hoje, é contra os arbítrios, as exclusões, as opressões e os 
apequenamentos de todo tipo que são exigidos. Mas, para posturas 
conservadoras, esta não é uma leitura aceitável, é acusada de ser uma leitura 
“ideológica”. Ela dificulta reconhecer que, em termos históricos, observa-se que 
desejar direitos é, acima de tudo, não querer deveres, ou melhor, aceitar 
deveres como contraprestação de direitos. Isto talvez explique porque direitos 
humanos são tão incômodos aos que supostamente se entendem humanos 
direitos, portadores quase exclusivos da humanidade que distribuem a quem 
concordar com eles. É como se houvesse uma “reserva” privada e privativa em 
questões de direitos humanos. 


Na tentativa de escapar dos conservadorismos, e de seu cinismo dogmático, 
inclusive como forma de advogar outras maneiras de enfrentar os dilemas da 
desigualdade e da violência, ensaiamos a seguir três argumentos. 

Primeiro: direitos humanos correlacionam direitos e deveres de uma nova 
maneira, dando ao dever um sentido que se sustenta como contrapartida dos 
direitos: é porque há direitos, pessoas, sujeitos, cidadãos, com direitos que tem 
sentido os deveres (de quem tem a responsabilidade para garantir e realizar os 
direitos e de todos os que têm direitos como devidos aos demais outros). Isto 
significa que, no plano institucional, para garantir direitos exige-se que o agente 
público por excelência, o Estado, cumpra deveres — é o soberano que está 
submetido ao dever, não a cidadania; no plano interpessoal, os direitos de uns 
têm sentido como direitos dos outros, como direitos de todos. 


Segundo: o querer direitos como um dever traduz o móbile básico da ação 
prática (ética e política). Ou seja, querer direitos não é uma escolha que se faz 
pautando-se pela circunstância. Somente um querer que pauta seu agir pela 
dignidade humana sempre como fim é um querer direitos como um dever. Em 
outras palavras, se na base do agir está a preservação e a promoção da 
dignidade, resulta necessário (um dever) que todo o agir esteja orientado pelo 
dever de preservar e promover a dignidade humana em todas as 
circunstâncias. Querer direitos como um dever limita, portanto, a liberdade 
como querer qualquer coisa e a qualquer custo. A rigor, é a raiz da liberdade, 
porque a faz emergir da relação com o outro, que também é ser de dignidade e 
direitos. A liberdade deixa de ser exercida como faculdade do indivíduo isolado 
e passa a ser exercida como construção em relação com o outro — supera-se a 
idéia de que minha liberdade vai até onde começa a do outro, ambas, se 
começam, é no mesmo lugar. 


Terceiro: direitos humanos exige pautar a atuação mais como instituinte do que 
como instituído. Em outras palavras, querer direitos é mais do que pretender 
que normas ou padrões sejam efetivados — por mais que isso seja necessário — 


e mantidos (o instituído); é agir para que todo o processo seja 
permanentemente instituinte. Querer direitos é, neste sentido, estabelecer 
relações práticas (institucionais e interpessoais) que mobilizem 
permanentemente todos os quereres e todos os sujeitos dos quereres para 
manter aberto e em construção o processo de alargamento do sentido de ter 
direitos e o sentido dos direitos. Na dimensão institucional significa pôr a lei e a 
ordem a serviço da justiça e da paz; na interpessoal significa agir sempre 
pautado pelo reconhecimento, cooperação e solidariedade. 


Ora, se argumentos que aduzimos à complexidade da reflexão que abrimos 
têm algum sentido, então fica compreensível porque é tão difícil aos humanos 
direitos compreender que direitos humanos não são um privilégio, uma 
concessão. Por outro lado, torna-se também muito difícil aos que são 
entendidos por aqueles como tortos aceitar que direitos humanos são privilégio, 
concessão. Sociedades democráticas ao menos garantem a uns e a outros 
que, sem querer direitos como dever, seria impossível sequer divergir. Isto 
remete para o querer direitos como base, até para quem defende que isto é um 
privilégio. Em suma, parece não ser possível um querer diferente do querer 
direitos para todos, indistintamente. 


3. Identificando desafios 


Os desafios que apontamos nascem do esforço de fazer convergir o enfoque e 
a leitura da situação e os consideramos fundamentais para fortalecer a luta 
pelos direitos humanos no Brasil — sem prejuízo de outros. É mais uma reflexão 
programática do que a apresentação de uma pauta para a ação imediata. 
Novamente recolhemos as propostas do mesmo texto que serviu de referência 
para o ponto anterior, atendo-nos a um breve enunciado do sentido de cada 
desafio, sem reapresentar novamente os argumentos que os justificam — 
remetemos mais uma vez ao texto já referido para o conhecimento destes 
aspectos. 


3.1. Fortalecimento da organização popular 


A organização popular é uma das expressões mais fortes da luta por 
reconhecimento da dignidade e pela realização dos direitos humanos, para 
além da luta por interesses corporativos específicos. Ou seja, são as 
organizações populares que mantém vivo o processo de resistência ao modelo 
de desenvolvimento que exclui e propõe o alargamento do conteúdo dos 
direitos humanos e a ampliação dos espaços de participação, dando 
visibilidade a sujeitos de direitos ignorados e vulnerabilizados pela sociedade. 
Daí que, fortalecer a organização popular é, sobretudo, ampliar as condições 
para a realização dos direitos humanos. O fortalecimento da organização 
popular significa dar vazão e expressão às contradições estruturais que 
marcam sociedades profundamente desiguais e assimétricas. Significa gerar 
condições para lidar com a mediação de conflitos de forma participativa e 
programática. Significa, sobretudo, acreditar que os sujeitos de direitos são 
todos os seres humanos e que somente eles poderão saber qual é a melhor 
maneira para efetivamente realiza-los. 


3.2. Novas estratégias de luta pelos direitos humanos 


A organização popular de luta pelos direitos humanos tem presença 
significativa na sociedade brasileira. Nas últimas décadas têm se diversificado 
em formas e em estratégias de luta. Junto às organizações que atuam 
especificamente em direitos humanos, surgem novos atores (ONGs e 
Movimentos Sociais) que passam a incorporar a agenda dos direitos humanos, 
além de organizações que tematizam e especificam os direitos humanos de 
forma consistente, sobretudo abrindo a exigência para o diálogo com o tema da 
igualdade racial, de gênero, de orientação sexual, de geração. Ademais, 
ampliam-se os espaços de articulação (redes, fóruns, e outros). Por outro lado, 
há segmentos da organização social que ainda estão mais distantes da 
incorporação da agenda de direitos humanos — o movimento sindical em geral, 
por exemplo. Compreender o sentido e a diversidade das formas organizativas 
e das estratégias de luta é tarefa fundamental para fazer avançar a luta pelos 
direitos. Talvez o maior desafio na construção de novas estratégias de luta 
esteja na ampliação da capacidade de mobilização social em torno da agenda 
de direitos humanos, enfrentando as travas culturais conservadoras 
consistentes na opinião pública. Ampliar as fendas e, sobretudo popularizar a 
adesão positiva e o reconhecimento amplo da população com os direitos 
humanos põe-se como desafio estratégico, seja para ampliar a base de apoio 
da luta, seja, sobretudo, para gerar condições de ampliar a efetivação dos 
direitos. As novas estratégias de luta pelos direitos humanos exigem a 
construção de uma nova agenda que passa pela reflexão sobre o sentido dos 
direitos humanos — as concepções que são construídas a partir delas — e, 
sobretudo, pela explicitação de novos conteúdos e de novas estratégias. Isto 
significa que a tarefa somente poderá ser cumprida se forem ampliadas a 
capacidade de diálogo e a construção conjunta desses diversos agentes e 
processos organizativos. Apostar no sombreamento ou na fragmentação só 
contribuiria para desmobilizar e abrir espaço para o oportunismo do retrocesso. 


3.3. Nova institucionalidade protetiva dos direitos humanos 


A construção de uma institucionalidade pública protetiva dos direitos humanos 
exige enfrentar desafios de fundo. Eles se desdobram no sentido da 
organização da forma de ação do Estado, quanto da efetivação de espaços 
públicos (não-estatais). O Brasil já deu passos significativos na direção de 
dotar a sociedade e o Estado de condições para lidar com os direitos humanos, 
assumindo a responsabilidade com a realização dos direitos humanos, bem 
como com a reparação de violações. Todavia, é preciso reconhecer que ainda 
está longe de efetivamente dar conta do conjunto das demandas postas neste 
tema. Nesta direção, assumir com força e consequência as deliberações da IX 
Conferência Nacional de Direitos Humanos (de 2004) que acumulou um 
conjunto de propostas concretas e que caminham na direção da efetivação do 
Sistema Nacional de Direitos Humanos é o primeiro grande desafio, visto que a 
proposta, além de fazer um diagnóstico dos problemas institucionais de fundo, 
apresenta um conjunto de medidas para enfrentar a situação, seja aprimorando 
instrumentos, mecanismo, órgãos e ações que já existem, seja para efetivar 
outros. Outro desafio é o de incorporação efetiva dos direitos humanos no 
conjunto das políticas públicas junto com o aprimoramento e a ampliação de 
ações de políticas públicas específicas de direitos humanos. A construção de 
uma política nacional de direitos humanos exige, entre outras medidas, a 
atualização do PNDH, mas vai além dele, visto que o esforço maior está em, 


efetivamente, compreender e implementar ações e direitos humanos em todos 
os espaços de ação pública, superando a idéia de que o órgão de governo 
(federal) de direitos humanos (a SEDH) é que, sozinha deverá faze-lo. Ou o 
processo resulta de um esforço do conjunto do governo e do Poder Público, ou 
permanecerá como ação importante, mas à margem, pontual, residual e 
isolada. Entender que entre as tarefas primeiras do Estado está o compromisso 
com os direitos humanos é um dos maiores esforços políticos posto na agenda 
pública imediata. Fazer este exercício com ampla e qualificada participação das 
organizações da sociedade civil é mediação essencial para que os sujeitos de 
direitos humanos sejam os autores e atores das medidas que serão 
implementadas em vista de atender seus direitos. 


3.4. Enfrentamento do modelo excludente de desenvolvimento 


A exclusão social é marca histórica do processo de desenvolvimento 
implementado no Brasil. As estratégias para enfrentá-la têm, via de regra, 
proposto para a sociedade que a saída é o crescimento econômico. Todavia, 
mesmo com crescimento econômico positivo, ainda que baixo, o que se tem 
visto é que sozinho não dá conta de enfrentar a desigualdade, até porque, 
resulta, em geral, no seu contrário, o aumento da concentração. Assim que, 
sem uma ampla e forte ação de distribuição da renda e da riqueza, o que não 
se faz somente com políticas de transferência de renda como programa 
público, dificilmente se poderá reverter o processo e garantir um 
desenvolvimento sustentável e solidário que seja capaz de abrigar a todos/as 
os/as brasileiros/as. O aprofundamento do modelo neoliberal de organização 
do Estado e da economia e de inserção do país no processo de globalização 
tem contribuído mais para agravar a situação do que para enfrentá-la. O 
cumprimento dos compromissos com o ajuste estrutural já não depende de 
acordos com instituições internacionais (FMI, por exemplo), visto que parece 
ter sido incorporado à prática política. O Brasil ainda não foi capaz de construir 
uma alternativa de desenvolvimento que seja própria, feita a partir da 
autodeterminação do seu povo e como um direito mais do que como uma ação 
unicamente da iniciativa livre do mercado, como preceituam os instrumentos 
internacionais de direitos humanos. Pensa-lo com estes pressupostos e no 
contexto da integração regional e de cada vez maior globalização e com 
postura soberana é a questão que se põe. Construir um amplo processo capaz 
de gerar novas bases para o desenvolvimento, entendido como um direito 
humano e como uma mediação para a realização de todos os direitos humanos 
de todas as pessoas é a urgência que se apresenta e que precisa se traduzir 
em compromisso dos agentes sociais, políticos, econômicos e culturais. 


3.5. Segurança é um direito humano, com direitos humanos 


O enfrentamento da violência que marca profundamente as relações exige 
construir políticas de segurança pública pautadas centralmente pelos direitos 
humanos. Mais do que isso, está posto o desafio de encontrar estratégias e 
alternativas para enfrentar a violência com práticas de mediação de conflitos, a 
exemplo de iniciativas que já existem em alguns lugares do país. Implica uma 
abordagem integrada de políticas de diversas ordens como estratégia para 
enfrentar a violência. Uma das principais está exatamente na ampliação da 
oferta de serviços públicos fundamentais (presença do Estado), completada 
com o incentivo ao processo de organização social e comunitária através de 


iniciativas diversas. A reconstrução do tecido social, dilacerado pela pobreza, 
pela desigualdade e pela violência, exige mais do que atuações de detenção 
ou de contenção — necessárias para o combate ao crime organizado, entre 
outras formas, mas insuficiente para fazer frente à violência cotidiana, maior 
causadora de sofrimento e morte. A implementação de programas de 
capacitação de agentes públicos e das organizações da sociedade civil para 
atuar na mediação de conflitos mostra-se como alternativa consistente e que 
ajuda a construir processos de promoção da organização comunitária e de 
proteção social. Obviamente que estas medidas não são suficientes para fazer 
frente à violência, sobretudo àquela patrocinada pelo crime organizado — para a 
qual deverão ser construídas alternativas de abordagem baseadas na 
inteligência policial, associadas à capacitação dos agentes de segurança. 
Todavia, poderão abrir caminhos para que as próprias comunidades encontrem 
meios adequados e redirecionem a própria ação dos agentes públicos de 
segurança a seu favor. O enfrentamento da violência exige mais do que força. 
Requer inteligência policial, organização comunitária e políticas públicas 
adequadas e de ampla cobertura social, pelo menos. 


3.6. Promoção da igualdade e da justiça social no centro da agenda 


A promoção da igualdade e da justiça social está posta como grande desafio 
da sociedade brasileira. É pressuposto fundamental desta tarefa: a 
compreensão de que a diversidade é marca da dinâmica social e há que ser 
valorizada; o conflito é salutar e positivo como elemento de explicitação das 
diferenças de toda ordem e de busca de construção de consensos; a 
participação de todos os agentes sociais é exigência; o enfrentamento dos 
entraves estruturais que reproduzem a desigualdade é urgência; a construção 
de alianças estratégicas para a transformação é fundamental. Enfrentar a 
agenda da desigualdade exige conjugar, de forma consistente e profunda, os 
aspectos que transversalizam o debate, sobretudo questões de gênero, étnico- 
raciais, geracionais e de classe. As medidas a serem adotadas não podem pôr 
em confronto estes aspectos, forçando a sociedade a ter que optar por um 
deles, o que significa encontrar medidas de integração social que ultrapassem 
a simples acomodação de interesses e o recorrente escamoteamento do 
debate. Neste sentido, à luz dos direitos humanos, a inclusão social — sinônimo 
de enfrentamento das desigualdades — exige uma abordagem que preserve a 
diversidade e a promova, gerando espaço para que a criatividade popular se 
desenvolva e ganhe lugar. Mas isso implica enfrentar de forma consistente o 
tema da concentração da propriedade e da riqueza (tanto da terra rural quanto 
urbana); da ampliação da oferta de trabalho — em diversas formas; e, 
sobretudo, da ampliação da oferta e do acesso a serviços públicos universais e 
de qualidade que sejam efetivados como política pública de atenção aos 
direitos humanos. 


3.7. Mais ação, menos retórica na gramática dos direitos humanos 


Direitos Humanos pode se tornar um conteúdo retórico e facilmente ouvido das 
mais diversas bocas — seja para promovê-los, seja para criticá-los. Há muitos 
agentes, com discursos diferentes. Nem todo mundo que fala de direitos 
humanos refere-se ao mesmo conteúdo. A prática é o campo da política e é 
nela que se pode identificar sua verdade. Neste sentido, é exatamente agindo 
que se poderão superar as contradições estruturantes da vida brasileira. A 
política não se esgota na técnica de compor interesses. Ela é bem mais do que 


isso, é a prática de enfrentar de frente os conflitos e de construir os consensos 
baseados em argumentos. Por isso, mais do que retórica, precisa-se de ação 
política. Estas idéias gerais valem sobejamente para os direitos humanos. Nos 
últimos anos tem-se acumulado muitas propostas, muitas sugestões, muitas 
análises, falta a coragem solidária para fazer com que as intenções se 
transformem em ações. 


Finalmente, por uma nova cultura dos direitos humanos 


A idéia que resume o conjunto dos desafios postos e o enfrentamento da 
situação à luz de uma compreensão dos direitos humanos traduz-se na 
necessidade de construção de uma nova cultura dos direitos humanos. Como 
já dissemos em outros textos, falar de cultura é falar de construção de um 
modo de ser, no sentido clássico, de um ethos, de uma nova ética, uma ética 
dos direitos humanos. É dessa forma que se poderão reforçar, em termos de 
direitos humanos, as atitudes básicas que caracterizam a humanidade: a 
indignação e a solidariedade. A primeira mobiliza para a reação; a segunda 
para a ação. Juntas, põe em marcha a geração de condições para que a 
sociedade encontre caminhos para a realização da dignidade de cada uma e 
de todas as pessoas. 

Se isto não passa de uma crença, como preferem os céticos e os cínicos, 
sempre de plantão na exigência de objetividade e de respostas prontas para 
tudo, que assim seja. Afinal, que seria do topos, sem u-topos — o que seria do 
lugar atual, sem uma utopia — um ainda-sem-lugar! Aliás, em matéria de 
direitos humanos talvez esta seja a maior aposta: acreditar sempre e de novo 
que a humanidade vale mais, muito mais do que qualquer preço — melhor, vale 
exatamente por não ser possível atribuir-lhe qualquer preço. 

Até porque, construir uma cultura dos direitos humanos é reconstruir relações — 
superar a in-diferença — e abrir espaços de diálogo em vista de maior 
humanização. Acreditar é condição para agir. Agir é a mediação para 
transformar. Transformar tem sentido como construção do novo, sempre, de 
novo. 


Passo Fundo, junho de 2007. 
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PNDH 3: POR QUE MUDAR? 
Paulo César Carbonari 


Nas últimas semanas direitos humanos tornou-se uma das principais pautas da 
imprensa. Particularmente, o novo Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH 3), 
lançado pelo governo federal no dia 21 de dezembro de 2009, tem sido objeto de 
atenção. Por incrível, “nunca antes na história deste país” um programa governamental 
de direitos humanos ganhou tanta atenção, provocou tanto debate. Isto é Ótimo, afinal 
direitos humanos passam a ganhar a atenção que merecem. 

As reações ao PNDH 3 começaram nos setores militares. A elas se seguiram as 
dos ruralistas, dos donos da imprensa, de grupos católicos. O que há de comum a 
todas estas reações é que vêm orientadas por inspiração conservadora e reativa. Não 
são estranhas. Estas inspirações historicamente tem sido refratárias aos avanços 
exigidos pelos direitos humanos. Estão longe de qualquer tipo de unanimidade. Até 
porque, vários setores democráticos têm dito que o PNDH 3 representa um avanço ao 
ter uma compreensão ampla e contemporânea de direitos humanos e por trazer para o 
campo programático das políticas públicas um tema que ainda está mais no campo 
normativo e jurídico. Os dissensos servem para que a opinião pública conheça as 
várias posições sobre direitos humanos que estão na sociedade. Dissensos são ótimos 
porque abrem o debate, cobram posicionamentos. Não fossem os dissensos não 
haveria democracia. 


Um tema em particular merece atenção: a polêmica sobre a criação da Comissão da 
Verdade. Não é novidade que setores militares e seus apoiadores entre os donos do 
dinheiro e do poder sejam contra revelar à sociedade brasileira o que ocorreu nos 
porões da ditadura. Nunca concordaram em colaborar para que a memória pudesse ser 
construída como bem público e que para tal pudesse contar com informações e com 
posicionamentos alternativos. Em nome de manter a memória dos próceres do 
autoritarismo, sempre se esmeraram para preservar a memória dos que promoveram o 
arbítrio e as violações de direitos e, para esconder — e até apagar — a memória dos que 
lhes resistiram e que lançaram as sementes da democracia. Sempre fugiram da 
verdade, ou melhor, sempre quiseram que somente sua própria verdade prevalecesse; 
que nenhuma verdade alternativa à que se agarram pudesse ser construída pela 
sociedade. Sua postura não é diferente daquela dos donos do poder e do dinheiro de 
outras épocas também autoritárias e opressoras de nossa história e que foram 
responsáveis pela eliminação dos povos indígenas, pela escravidão e por outras 
formas de autoritarismo de Estado. Por isso, ao propor a criação de uma Comissão da 
Verdade, o PNDH compromete o Estado brasileiro com o encaminhamento de 
condições para que a sociedade possa abrir espaço para que outras vozes — aquelas 
que foram caladas historicamente — digam a sua verdade. Como bem público, a 
memória e a verdade não são propriedade de uns ou de outros, mas também não 
estão descoladas dos contextos e dos agentes que as constroem. Por isso, que seja 
bem-vinda a Comissão da Verdade. 


Em linhas gerais, o debate sobre o PNDH revela ao menos duas vertentes fortes na 
compreensão de direitos humanos: de um lado, os que aceitam os direitos humanos, 
quando os aceitam, mas apenas para si próprios ou para proteger seus privilegiados 
interesses privados e privatistas; de outro, os que compreendem direitos humanos 
como conteúdo substantivo da luta cotidiana para que cada pessoa possa ser o que 
quer ser e não como uns ou outros gostariam que fosse. No fundo do debate, os 


brasileiros e as brasileiras comuns, as pessoas simples, que ainda não se reconhecem 
nos direitos humanos, até porque historicamente foram desinformadas a respeito ou 
informadas para que não os tomassem como bandeiras de resistência e de luta e 
nunca pretendessem aparecer nem mesmo dizer o que pensam. No fundo, as mesmas 
pessoas simples, no cotidiano de sua resistência à desigualdade, à opressão, à 
discriminação, à injustiça, à violência, também veem nos direitos humanos uma agenda 
que as inclui e as reconhece como sujeitos de direitos, sem mais. 


Ora, se o debate revela compreensões tão distintas de direitos humanos, não há como 
passar por ele sem posicionamento, sem que sejam feitas escolhas. Cada brasileiro e 
cada brasileira está chamado a responder ao debate. Os brasileiros e as brasileiras 
que estão em posição de poder têm mais responsabilidade ainda. Ou seja, o momento 
exige que o governo, de modo particular o presidente Lula, tenha posição firme e clara. 
Não basta amainar os mais emocionados. E necessário que o governo seja coerente 
com os compromissos a que tem que responder. Aliás, ao publicar o PNDH 3 o 
governo fez escolhas, assumiu posição. O que justificaria que viesse a mudá-las? Por 
que abriria mão de se alinhar aos setores mais comprometidos com uma visão 
contemporânea e pública dos direitos humanos para atender a interesses privados”? 


Que bom que o Presidente não atendeu aos apelos por mudanças pautadas por 
interesses privados. Que bom que a resposta a todo o “alvoroço conservador” tenha 
sido instituir o grupo de trabalho responsável pela elaboração da legislação que o 
governo enviará ao Congresso a fim de instituir a Comissão da Verdade [conforme 
Decreto assinado no dia 13 de janeiro]. Que se possa estabelecer um debate para 
sobre o que será a Comissão da Verdade é já, por si, uma vitória - mesmo que parcial 
— da luta por direitos humanos. Claro que ainda há muito caminho a ser percorrido, o 
projeto de lei precisa ser elaborado, o Congresso o analisará e o votará. Enfim, 
fortalece-se formalmente, com este ato, a agenda concreta de luta pelo direito humano 
a memória e à verdade. Lamentavelmente, num primeiro momento com pouca 
participação da sociedade civil, já que o Decreto que constitui o grupo de trabalho 
prevê a participação de apenas um membro que não seja de órgão governamental — e 
o que é da sociedade civil é indicado por um órgão governamental, a Comissão de 
Mortos e Desaparecidos. Isto, todavia, não vai inibir e nem inviabilizar a participação da 
sociedade civil neste processo. Antes, é um motivo a mais para que seja vigilante e que 
exerça seu papel legítimo de pressão, de proposição e de cobrança. Tenho certeza que 
as organizações de direitos humanos estarão alerta e promoverão ampla campanha de 
mobilização da sociedade para que a Comissão da Verdade não seja só um acordo 
para “selar a paz” no governo e sim para que ela efetivamente seja concretizada. 


Enfim, o que está posto como desafio não é mudar o PNDH. O que está posto como 
desafio é tomar o PNDH como instrumento para mudar a sociedade, para aguçar ainda 
mais os compromissos democráticos com a participação, com a justiça, com a 
liberdade — com a realização dos direitos humanos. Por isso, o que está previsto no 
PNDH 3 precisa, com urgência, se tornar efetividade, a fim de que os direitos humanos 
sejam conteúdo substantivo na vida cotidiana de cada pessoa. Este é o sentido do 
PNDH; esta é a principal mudança que esperamos ele ajude a promover. 


Mestre e professor de filosofia no Instituto Berthier (IFIBE, Passo Fundo, RS) e conselheiro nacional do Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (MNDH). 
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PNDH 3: POR QUE MUDAR? 
Paulo César Carbonari 


Nas últimas semanas direitos humanos tornou-se uma das principais pautas da 
imprensa. Particularmente, o novo Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH 3), 
lançado pelo governo federal no dia 21 de dezembro de 2009, tem sido objeto de 
atenção. Por incrível, “nunca antes na história deste país” um programa governamental 
de direitos humanos ganhou tanta atenção, provocou tanto debate. Isto é Ótimo, afinal 
direitos humanos passam a ganhar a atenção que merecem. 

As reações ao PNDH 3 começaram nos setores militares. A elas se seguiram as 
dos ruralistas, dos donos da imprensa, de grupos católicos. O que há de comum a 
todas estas reações é que vêm orientadas por inspiração conservadora e reativa. Não 
são estranhas. Estas inspirações historicamente tem sido refratárias aos avanços 
exigidos pelos direitos humanos. Estão longe de qualquer tipo de unanimidade. Até 
porque, vários setores democráticos têm dito que o PNDH 3 representa um avanço ao 
ter uma compreensão ampla e contemporânea de direitos humanos e por trazer para o 
campo programático das políticas públicas um tema que ainda está mais no campo 
normativo e jurídico. Os dissensos servem para que a opinião pública conheça as 
várias posições sobre direitos humanos que estão na sociedade. Dissensos são ótimos 
porque abrem o debate, cobram posicionamentos. Não fossem os dissensos não 
haveria democracia. 


Um tema em particular merece atenção: a polêmica sobre a criação da Comissão da 
Verdade. Não é novidade que setores militares e seus apoiadores entre os donos do 
dinheiro e do poder sejam contra revelar à sociedade brasileira o que ocorreu nos 
porões da ditadura. Nunca concordaram em colaborar para que a memória pudesse ser 
construída como bem público e que para tal pudesse contar com informações e com 
posicionamentos alternativos. Em nome de manter a memória dos próceres do 
autoritarismo, sempre se esmeraram para preservar a memória dos que promoveram o 
arbítrio e as violações de direitos e, para esconder — e até apagar — a memória dos que 
lhes resistiram e que lançaram as sementes da democracia. Sempre fugiram da 
verdade, ou melhor, sempre quiseram que somente sua própria verdade prevalecesse; 
que nenhuma verdade alternativa à que se agarram pudesse ser construída pela 
sociedade. Sua postura não é diferente daquela dos donos do poder e do dinheiro de 
outras épocas também autoritárias e opressoras de nossa história e que foram 
responsáveis pela eliminação dos povos indígenas, pela escravidão e por outras 
formas de autoritarismo de Estado. Por isso, ao propor a criação de uma Comissão da 
Verdade, o PNDH compromete o Estado brasileiro com o encaminhamento de 
condições para que a sociedade possa abrir espaço para que outras vozes — aquelas 
que foram caladas historicamente — digam a sua verdade. Como bem público, a 
memória e a verdade não são propriedade de uns ou de outros, mas também não 
estão descoladas dos contextos e dos agentes que as constroem. Por isso, que seja 
bem-vinda a Comissão da Verdade. 


Em linhas gerais, o debate sobre o PNDH revela ao menos duas vertentes fortes na 
compreensão de direitos humanos: de um lado, os que aceitam os direitos humanos, 
quando os aceitam, mas apenas para si próprios ou para proteger seus privilegiados 
interesses privados e privatistas; de outro, os que compreendem direitos humanos 
como conteúdo substantivo da luta cotidiana para que cada pessoa possa ser o que 
quer ser e não como uns ou outros gostariam que fosse. No fundo do debate, os 


brasileiros e as brasileiras comuns, as pessoas simples, que ainda não se reconhecem 
nos direitos humanos, até porque historicamente foram desinformadas a respeito ou 
informadas para que não os tomassem como bandeiras de resistência e de luta e 
nunca pretendessem aparecer nem mesmo dizer o que pensam. No fundo, as mesmas 
pessoas simples, no cotidiano de sua resistência à desigualdade, à opressão, à 
discriminação, à injustiça, à violência, também veem nos direitos humanos uma agenda 
que as inclui e as reconhece como sujeitos de direitos, sem mais. 


Ora, se o debate revela compreensões tão distintas de direitos humanos, não há como 
passar por ele sem posicionamento, sem que sejam feitas escolhas. Cada brasileiro e 
cada brasileira está chamado a responder ao debate. Os brasileiros e as brasileiras 
que estão em posição de poder têm mais responsabilidade ainda. Ou seja, o momento 
exige que o governo, de modo particular o presidente Lula, tenha posição firme e clara. 
Não basta amainar os mais emocionados. E necessário que o governo seja coerente 
com os compromissos a que tem que responder. Aliás, ao publicar o PNDH 3 o 
governo fez escolhas, assumiu posição. O que justificaria que viesse a mudá-las? Por 
que abriria mão de se alinhar aos setores mais comprometidos com uma visão 
contemporânea e pública dos direitos humanos para atender a interesses privados”? 


Que bom que o Presidente não atendeu aos apelos por mudanças pautadas por 
interesses privados. Que bom que a resposta a todo o “alvoroço conservador” tenha 
sido instituir o grupo de trabalho responsável pela elaboração da legislação que o 
governo enviará ao Congresso a fim de instituir a Comissão da Verdade [conforme 
Decreto assinado no dia 13 de janeiro]. Que se possa estabelecer um debate para 
sobre o que será a Comissão da Verdade é já, por si, uma vitória - mesmo que parcial 
— da luta por direitos humanos. Claro que ainda há muito caminho a ser percorrido, o 
projeto de lei precisa ser elaborado, o Congresso o analisará e o votará. Enfim, 
fortalece-se formalmente, com este ato, a agenda concreta de luta pelo direito humano 
a memória e à verdade. Lamentavelmente, num primeiro momento com pouca 
participação da sociedade civil, já que o Decreto que constitui o grupo de trabalho 
prevê a participação de apenas um membro que não seja de órgão governamental — e 
o que é da sociedade civil é indicado por um órgão governamental, a Comissão de 
Mortos e Desaparecidos. Isto, todavia, não vai inibir e nem inviabilizar a participação da 
sociedade civil neste processo. Antes, é um motivo a mais para que seja vigilante e que 
exerça seu papel legítimo de pressão, de proposição e de cobrança. Tenho certeza que 
as organizações de direitos humanos estarão alerta e promoverão ampla campanha de 
mobilização da sociedade para que a Comissão da Verdade não seja só um acordo 
para “selar a paz” no governo e sim para que ela efetivamente seja concretizada. 


Enfim, o que está posto como desafio não é mudar o PNDH. O que está posto como 
desafio é tomar o PNDH como instrumento para mudar a sociedade, para aguçar ainda 
mais os compromissos democráticos com a participação, com a justiça, com a 
liberdade — com a realização dos direitos humanos. Por isso, o que está previsto no 
PNDH 3 precisa, com urgência, se tornar efetividade, a fim de que os direitos humanos 
sejam conteúdo substantivo na vida cotidiana de cada pessoa. Este é o sentido do 
PNDH; esta é a principal mudança que esperamos ele ajude a promover. 


Mestre e professor de filosofia no Instituto Berthier (IFIBE, Passo Fundo, RS) e conselheiro nacional do Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (MNDH). 
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Resumo da pesquisa realizada 


Entre fins de março e começo de abril de 1999 foi realizado um amplo survey sobre atitudes, 
normas culturais e valores em relação a violência em 10 capitais brasileiras. O survey abrangeu 10 
capitais brasileiras: Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Belém, 
Manaus, Porto Velho, e Goiânia. Foram entrevistadas 1600 pessoas com 16 anos ou mais, com 
diferentes graus de escolaridade e condições econômicas. A esses entrevistados foi aplicado um 
questionário com perguntas fechadas (escalas de atitudes) e algumas perguntas abertas (sobre o 
Programa Nacional de Direitos Humanos e sobre a Secretaria Nacional de Direitos Humanos). 


A elaboração do questionário exigiu uma ampla revisão da literatura sobre o papel das 
atitudes, normas e valores culturais sobre o comportamento e as relações entre esses e a violência. 
Essa revisão abrangeu os fatores culturais quer tendem a estar associados a violência tais como as 
teorias sobre o impacto da cultura da honra (Cohen e Nisbett, 1994) sobre a violência, a exposição a 
violência (Hinton-Nelson et al, 1996), as causas que são atribuídas a violência as "teorias" do senso 
comum (Everett et al, 1995), as consequências da exposição a violência (Singer, 1995)- os tipos de 
violência que são percebidos como justos uso da punição corporal, por fim, a relação entre a 
avaliação das instituições encarregadas de aplicar as leis- o judiciário e as polícias e a credibilidade 
dessas instituições para deter a violência (Tyler & Degoey, 1995). Foram utilizados também dados da 
pesquisa APTIVA realizada em 1997, em 8 cidades latino americanas pela Organização Pan 
Americana de Saúde, sobre normas e valores em relação a violência. 


A justificativa para essa pesquisa centrou-se no crescimento da violência urbana em todos os 
centros urbanos do Brasil mas principalmente nas regiões metropolitanas do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. Em 1997 o Brasil! superou o número de 40.000 homicídios sendo que desses 38,8% 
ocorreram nas duas regiões metropolitanas: São Paulo e Rio de Janeiro. Porém o crescimento dessa 
violência ocorre também em outras regiões metropolitanas, sendo Vitória e Recife duas delas. Que a 
distribuição dos homicídios não se dá de modo homogêneo entre centros urbanos e menos ainda 
dentro desses centros mas se concentra em algumas áreas e dentro dessas áreas também ocorrem 
em apenas alguns bairros, é um fato já identificado em outros países que vivem e que viveram um 
forte crescimento da violência nas últimas décadas (Estados Unidos, Colômbia, Venezuela, México). 
Ainda assim a concentração dos homicídios em 4 regiões metropolitanas sugere que haja problemas 
específicos dessas regiões que estão alimentando o crescimento dessa violência. 


O survey sobre as atitudes, os valores, as normas culturais e comportamentos em relação a 
violência, teve como objetivo ser um primeiro passo no delineamento desse diagnóstico mais refinado 
sobre as causas do crescimento da violência fatal. Parte da justificativa para essa abordagem está na 
ausência de indignação generalizada contra o crescimento da violência. Observa-se, por exemplo 
que há, com maior frequência, indignação contra o crescimento da criminalidade violenta do que 
como o crescimento dos homicídios que vitimam, em sua grande maioria, jovens do sexo masculino, 
moradores dos bairros mais pobres. Essa ausência de indignação pode ser consequência de vários 
fatores: pode indicar a existência de uma normalização ou aceitação da violência interpessoal desde 
que praticada contra o que se imagina sejam determinados "tipos de pessoas", ou para resolver 
determinados tipos de disputa (por exemplo, do tráfico). 


A inexistência de indignação resulta em que não se tem uma pressão social organizada para 
que esse problema seja enfrentado em suas raízes. Ao contrário, a pressão que surge é ocasional, 
fragmentada, alimentada por uma indignação muito forte mas de curta duração que segue a algum 
episódio de violência que chame a atenção da mídia e que envolvem pessoas que evoquem uma 
sensação de identidade entre as vítimas e a audiência da mídia. Nesses eventos a indignação gerada 
tende a ser aquela que alimenta demandas por justiça rápida o que com frequência traz a reboque o 
apoio a medidas que podem até implicar em graves violações de direitos humanos. 


Outras pesquisas sobre Direitos Humanos 
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Apesar da grande importância dos direitos humanos e da crescente presença desse tema 
nos meios de comunicação, poucos estudos existem, tanto no contexto internacional como nacional 
sobre como as pessoas pensam e como reagem ao tema dos direitos humanos: a) quais conceitos 
têm sobre os direitos humanos, como os concebem: quais são os direitos e em que medida são 
universais e inalienáveis; b) quem é responsável por sua implementação, e quem deve prestar contas 
a sociedade por sua não realização; c) o que constitui violação de direitos humanos e quem tem 
legitimidade para punir a violações são alguns dos temas relevantes para se entender a presença ou 
a ausência de pressão da opinião pública e apoio eleitoral para a ampla e efetiva realização dos 
direitos humanos. 


As pesquisas internacionais 


Os estudos internacionais sobre direitos humanos são muito escassos e recentes, até mais 
do que os realizados dentro do Brasil. O primeiro estudo internacional publicado sobre esse tema 
data de 1990 e se refere ao Canadá. Moghadden e Vuksoanovic (1990) realizaram uma pesquisa 
buscando examinar diferenças nas atitudes em relação aos direitos humanos entre pessoas com 
diferentes ideologias e posturas em relação a autoridade (autoritários e não autoritários). Esse estudo 
apontou para diferenças entre pessoas com forte grau de autoritarismo (segundo as escalas de 
Altemeyer -que modificou aquelas de Adorno e Horkheimer desenvolvidas no curso da pesquisa que 
deu origem ao livro "A Personalidade Autoritária”) e pessoas com baixo grau de autoritarismo. 
Autoritários não seriam fortes defensores dos direitos humanos, dentro do seu próprio país, mas o 
seriam, por exemplo, em relação a violações ocorridas em outros países, em especial aqueles com 
regimes políticos e econômicos diferentes do Canadá, como por exemplo, a China. Haveria então 
dois pesos e duas medidas em relação aos direitos humanos, dependendo do contexto onde 
violações ocorrem. Isso sugere, que para se entender as atitudes em relação aos direitos humanos, 
que seria necessário abordar, além do papel que o autoritarismo teria nessas atitudes, também o 
papel da ideologia política na reação das pessoas aos direitos humanos. Esse estudo apontou ainda 
para o fato de que nem todos os direitos são percebidos como universais, ou seja há direitos que 
apesar de serem considerados como sendo universais nos tratados e nas leis internacionais não o 
são na percepção das pessoas. 


A esse estudo seguiu-se um conjunto de pesquisas. A primeira delas de autoria de Diaz- 
Veizades (1995) tratou de desenvolver técnicas para se medir as atitudes, valores e crenças em 
relação direitos humanos. Buscou identificar quais direitos são aprovados e quais são rejeitados e 
mais, quais são os argumentos usados pelas pessoas para justificarem as diferentes posições. Esse 
estudo de Diaz-Veizades abriu um campo para os teóricos da representação social (em particular 
Doise e seus colegas da Universidade de Genebra: Clémence, Spini, Bourgeois e Huguet) 
realizarem um número de pesquisas sobre direitos humanos, muitas delas comparativas - 
abrangendo diferentes países e junto a diferentes grupos de entrevistados na tentativa de 
responderem a uma série de questões. As principais delas referem-se a se a abordagem das 
representações sociais era ou não aplicável ao tema dos direitos humanos, como são entendidos os 
direitos humanos, o que há de comum - o que é universalmente compartilhado, e o que é 
contextualizado (limitado culturalmente) na percepção de direitos humanos, quais direitos são 
universais e quais são limitados em sua amplitude, quais direitos são absolutos e quais são passíveis 
de serem suspensos, o que define violação de direitos humanos, quem tem a incumbência de 
implementar os direitos, o que explica diferenças nas representações e por fim, como surgem as 
representações- por exemplo, o papel da comunicação interpessoal na formulação de representações 
dos direitos, ou ainda o que explica o ativismo- a mobilização de pessoas, grupos e organizações em 
favor da implementação/da proteção dos direitos humanos. 


Esses estudos, apesar das diferenças na abordagem teórica, têm em larga medida reiterado 
os resultados dos trabalhos citados acima feitos no Brasil. De modo geral pode-se afirmar que há 
uma tendência a que os direitos humanos não sejam percebidos como universais, ou inalienáveis; 
atribui-se aos governos a maior parte de responsabilidade pela implementação dos direitos e mais 
ainda essas pesquisas revelam que valores e crenças sobre o sistema de justiça e sobre 
preferências político-partidárias afetam a aprovação/desaprovação dos direitos. Por fim, esses 
estudos têm revelado que as atitudes em relação aos direitos humanos variam de acordo com o 
contexto (abstrato versus casos concretos) e de acordo com características dos envolvidos nesses 
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casos concretos: se "cidadãos respeitáveis", sem aparente envolvimento ou suspeição de 
envolvimento com irregularidades, ou se são pessoas suspeitas de violarem as leis ou que estão em 
situação judicial ou moral "irregular". 


As pesquisas no Brasil 


No Brasil dispomos de ao menos quatro estudos, realizados em três momentos diferentes, 
que abordam direta ou indiretamente o tema dos direitos humanos ou que também abordam os 
direitos humanos. Estes estudos, baseados em pesquisas com a população, utilizam diferentes 
abordagens, técnicas de coleta de dados, tipos de amostragem e cobrem diferentes áreas do 
território nacional. 


A pesquisa pioneira sobre esse tema foi realizada pela Comissão de Justiça e Paz de São 
Paulo entre 1989 e 1991. Esse trabalho teve duas fases: em uma primeira etapa foram realizadas 
discussões em grupo, com pessoas da classe trabalhadora em São Paulo. Em uma segunda etapa 
questionários fechados foram aplicados a 1200 entrevistados, moradores em três cidades: São Paulo, 
Rio de Janeiro e Recife. Essa pesquisa quantitativa tratou de identificar em que medida a violação de 
direitos (sociais, econômicos, civis, políticos e trabalhistas) era considerado um fato grave, qual a 
frequência com que tais violações ocorriam e por fim a aceitação ou rejeição de violações por parte 
do Estado contra cidadãos considerados suspeitos de terem cometido delitos ou condenados por 
delitos. 


O Núcleo de Estudos da Violência teve acesso aos dados brutos das duas etapas da 
pesquisa e disso resultou uma séries de textos sobre o que se denominou de a presença de 
"exclusão moral? nas representações coletivas de direitos humanos”. Nessas análises tratou-se de 
relacionar a percepção de direitos sociais, econômicos e políticos e da realização destes direitos com 
o apoio ou a rejeição das graves violações dos direitos humanos provocadas por agentes do Estado. 
Analisou-se também as relações entre a percepção de direitos e as percepções de justiça e da lei (se 
universal e absoluta ou parcial); os mitos sociais e a reação a injustiça e a natureza das relações 
entre grupos. 


Essas análises permitiram responder a perguntas tais como: i) como eram percebidos os 
direitos, qual a importância era atribuída aos direitos?; ii) como era percebida a justiça, as leis e a 
polícia- quais as atribuições e os limites impostos a atuação desses grupos; iii) qual a relação entre 
não efetivação de direitos e aprovação da violação de direitos de outros grupos”; iv) ocorreria a 
submissão consentida?; v) haveria indignação contra as violações que vitimam as classes populares 
e os criminosos, vi) haveria indícios de deslocamento da frustração pela não realização de direito 
contra grupos próximos deles vii) por fim algum grupo era percebido como não fazendo parte do 
mundo no qual se aplicam regras, valores e considerações de justiça? 


Os resultados dessa análise sugeriam que havia indícios, na sociedade brasileira, de um 
processo de exclusão moral: que os direitos humanos, em sua ampla definição, não eram percebidos 
como homogeneamente universais e inalienáveis mas como limitados e atrelados ao respeito a certas 
regras, em particular tem direito aos direitos quem não viola regras morais ou legais. Um dos 
principais resultados da pesquisa da Comissão de Justiça e Paz-CJP foi o de ter identificado que os 
direitos humanos são pensados como o conjunto de direitos: econômicos, sociais, políticos, 
trabalhistas e não apenas o direito a vida. Os entrevistados, que nunca ouviram falar em direitos 
humanos de segunda e terceira geração, intuitivamente pensavam nos direitos humanos como sendo 
o conjunto destes direitos. Outro resultado importante é que nas discussões em grupo, realizadas em 





2 A discussão teórica sobre direitos humanos está imbricada de noções sobre quem tem direito aos direitos e esta remete ao 
universo da justiça e isso também é verdade nas discussões entre cidadãos. Até recentemente poucos autores (Deutsch, 1975 
e Walster & Walster, 1975) estavam alertas para o fato de que os princípios de justiça não abrangiam todos os cidadãos de 
uma sociedade. O pressuposto da inclusão de todos mascarava a existência de grupos que são colocados à margem dos 
procedimentos de justiça e contra os quais sequer se identifica a injustiça. A este processo denomina-se de exclusão moral. A 
exclusão moral é definida como ocorrendo "quando pessoas que normalmente obedecem as leis aceitam ações bárbaras 
contra indivíduos ou grupos” (Deutsch, 1990). A novidade da abordagem da exclusão moral é que estes autores salientam o 
papel do contexto econômico e da competição econômica nesta exclusão e principalmente no processo de desligamento dos 
controles morais. O que é certo é que em algumas circunstâncias a violação de direitos de certos grupos não é percebida como 
tal, principalmente, quando o grupo é estranho, representa uma ameaça ou tem um status inferior. 
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São Paulo (para o planejamento da pesquisa quantitativa) era impossível para estas pessoas falarem 
destes direitos sem mencionarem o fato de que os direitos são teóricos, de que na prática eles não 
existiam. 


Estudar a percepção de direitos dentro da sociedade é um caminho para se garantir a sua 
implementação e também aprofundar a compreensão das relações entre justiça e cidadania. A 
percepção dos direitos é afetada pela avaliação que os cidadãos fazem do equilíbrio entre as 
expectativas que têm dos direitos, e a vivência efetiva destes direitos. A percepção de equilíbrio entre 
a expectativa e o vivido, tanto para si mesmos quanto o que atribuem aos outros, é um dos temas 
centrais da justiça social, também denominada de justiça distributiva. 


As abordagens teóricas que tratam do tema da justiça social buscam especificar as condições 
nas quais determinadas distribuições são percebidas como justas ou o reverso como sendo injustas 
(Cook, 1990). A percepção da existência de justiça ou de injustiça social tem sido considerada básica 
para se compreender as condições que levam a mudanças sociais. A percepção dentro de uma 
sociedade de que naquela sociedade há justiça social promoveria a sensação de coesão e de ordem 
enquanto a percepção de injustiça social contribuiria para a convulsão social (Sampson, 1975). A 
sensação de justiça social, regulando as trocas sociais, impediria que a busca da realização de 
interesses particulares de indivíduos, reduza a sociedade "a uma luta de todos contra todos”. 


Os cidadãos também avaliam a atuação de seus governos pela maneira como este 
distribuem recursos e pela justiça/injustiça que produzem. A própria legitimidade dos governos estaria 
associada a justiça social: a crença no judiciário é um fator básico de legitimidade do governo porque 
a forma de distribuir justiça afeta a legitimidade das instituições (Tyler & McGraw, 1986; Gibson, 1989 
e Jennings, 1991). As mobilizações por mudanças sociais seriam decorrentes de avaliações de 
injustiça social que retiram a legitimidade de instituições. Na prática o que se observa é que tais 
mobilizações são raras o que com frequência provoca a pergunta: por que distribuições que são 
percebidas como injustas não levam a mobilizações entre aqueles que estão em desvantagem? A 
resposta a esta pergunta nos remete ao estudo de como os grupos que estão em desvantagem 
julgam a justiça social. 


Esses resultados foram corroborados pela segunda pesquisa, essa de caráter exploratório, 
que tratava de examinar a presença de um tipo de autoritarismo socialmente enraizado na sociedade 
brasileira e que poderia explicar o baixo grau de mobilização coletiva da sociedade frente a não 
realização de direitos. Essa pesquisa realizada, entre 1991 e 1993, em São Paulo ( "A ideologia 
autoritária na vida cotidiana”) constou de entrevistas abertas com pessoas ocupando diferentes 
posições em termos de formar opinião, aplicar as leis e de poder econômico. Foram entrevistadas 52 
pessoas ao longo de 18 meses. Uma mesma pessoa foi entrevistada até 4 vezes usando-se um 
roteiro diferente a cada contato para que fossem aprofundados diferentes temas. Um dos 
instrumentos usados para se coletar dados foi a lista de direitos usada pelo Programa das Nações 
Unidas de Desenvolvimento (PNUD) para avaliar o estado dos países em termos de direitos humanos 
no Relatório Anual de Desenvolvimento Humano. Nessa lista era avaliado apenas se o direito existia 
na legislação dos países. Na pesquisa realizada pelo NEV aos entrevistados pedia-se que 
avaliassem os direitos arrolados em relação a três aspectos: se existia na legislação do país, se 
existia de fato e se era ou não importante para ele entrevistado. Os resultados dessa avaliação dos 
direitos, da perspectiva dos entrevistados, complementam, corroboram e expandem conclusões do 
estudo da Comissão de Justiça e Paz: naquele momento predominava entre os entrevistados a 


sensação que, no Brasil não havia de fato, ainda que fosse amplamente reconhecido que existisse 
nas leis, o direito: 





- de ser julgado com rapidez, 

- de ser considerado inocente até prova em contrário, 

- a um tribunal independente, 

- de não sofrer invasão de domicílio, 

- de não sofrer bloqueio de bens, 

- de viver uma vida civilizada, 

- de igualdade social, política e econômica entre homens e mulheres e para minorias étnicas, 
- a rádio e televisão independentes; 
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também não existia uma efetiva proteção contra: 


- castigo corporal, 

- trabalho forçado ou escravo, 

- assassinatos ou desaparecimentos ilegais, 
- tortura, detenção ilegal, 

- controle das artes, 

- censura política, 

- censura a correio e escuta telefônica. 


A terceira pesquisa examinou o impacto das graves violações dos direitos humanos no 
processo de socialização da justiça e das leis. Os dados coletados, entre meados de 1996 e fins de 
1997, foram obtidos junto a moradores em 28 áreas da região metropolitana de São Paulo. Essas 
áreas foram selecionadas por lá terem ocorrido casos de graves violações (linchamentos, ações de 
grupos de extermínio/"justiceiros" e de violência policial) com grande repercussão dentro da 
comunidade e nos meios de comunicação. Foram entrevistados 150 pessoas moradoras dessas 
áreas com o objetivo de se entender o impacto de terem testemunhado, participado ou ouvido falar do 
casos de graves violações de direitos humanos sobre: a) comunidade- na auto-imagem e auto- 
estima dos moradores, b) o relacionamento entre os moradores; c) percepções de direitos, justiça e 
das instituições encarregadas de aplicar as leis; d) e suas experiências com as instituições 
encarregadas de aplicar as leis. A pesquisa mostrou que é muito grande o impacto dos casos de 
graves violações quando os agentes agressores são representantes do Estado. Os casos de 
violência policial, que envolvem policiais uniformizados e que têm visibilidade, são incorporados a 
mitologia local e como tal são transmitidos para as novas gerações e para novos moradores. Essa 
violência afeta a crença dos moradores nas forças encarregadas de aplicar as leis, em particular pelo 
fato de que raramente esses casos resultam em punição. 


A quarta pesquisa e a que será tratada aqui e que abordou a percepção, normas e valores 
em relação a violência assim como o conhecimento e a reação dos entrevistados ao Programa 
Nacional de Direitos Humanos e a Secretaria Nacional de Direitos Humanos. Os resultados obtidos 
foram analisados, em uma primeira etapa, segundo dois tipos de recorte: por cidades e por faixas 
etárias. Isso se deveu a escassez de tempo para análises mais complexas. 


Dados das pesquisas nacionais e internacionais sugerem que: 

1. Há diferenças nas percepções e avaliações dos direitos: que nem todos têm igual 
importância e peso. 

Em Alguns direitos provocam ambivalência nas pessoas- segundo as pesquisas internacionais 
isso seria decorrência de uma ambivalência que está presente no próprio texto destes direitos. 

3. Os direitos não são homogeneamente percebidos como universais, absolutos e 
inalienáveis mas contextualizados e relativos- como condicionados a certos padrões de 
comportamento, a certos contextos e atribuíveis a certos grupos de pessoas. 

4. A percepção dos direitos está relacionada com a confiança que se tem no sistema de 
justiça. 

5 Há diferenças ponderáveis na percepção do que representa violação de direitos humanos 
entre diferentes grupos sócio econômico e níveis de educação. 


Essas conclusões sugerem a existência de obstáculos a realização dos direitos humanos 
como direitos universais e inalienáveis no modo das pessoas pensarem esses direitos. Terão esses 
obstáculos mudado no tempo? Essa é a pergunta que essa proposta de análise se propõe a começar 
a examinar. 


Os dados coletados no survey permitem vários cruzamentos: por faixa etária, por sexo, por 
grau de escolaridade, religião, tipo de renda familiar, tempo de moradia na cidade e (se migrante) 
estado de origem, e raça. Além disso os dados podem ser tratados segundo o recorte dos padrões de 
respostas. O principal deles é aquele que parte da reação dos entrevistados ao Programa dos 
Direitos Humanos, e naturalmente ao próprio conceito de direitos humanos e que permite examinar 
em detalhe: o que diferencia pessoas com diferentes atitudes em relação ao PNDH - são as variáveis 
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sócio econômicas e demográficas, a exposição a violência, a experiência com as instituições 
encarregadas de aplicar as leis, ou seus valores e crenças em relação a violência? 


Ou seja, nessa análise o principal recorte passa a ser aquele das respostas que os 
entrevistados deram ao Programa Nacional de Direitos Humanos e a partir dessa informação buscou- 
se identificar o que há de comum e o que há de diferente entre essas pessoas. Entendemos que essa 
análise detalhada proverá insumos à Secretaria de Estado de Direitos Humanos- permitindo a 
elaboração de programas de comunicação dirigidos as diferentes necessidades de informação e que 
dialogue com as estruturas de argumentos utilizados pelos diferentes grupos de pessoas- permitirá 
segmentar as mensagens de acordo com as necessidades das diferentes audiências. Esse tipo de 
comunicação tende a ser mais eficiente- no sentido de ser persuasiva, quando parte de um 
conhecimento aprofundado das necessidades das diferentes audiências. 


A análise suplementar permite ainda que se estabeleça programas de comunicação 
diferenciados por cidades/ regiões do país o que novo aumenta a eficiência das mensagens. 
Aumentar o nível de informação da população sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos é 
aumentar a própria eficiência do Programa, pois as pessoas só podem reconhecer a responsabilidade 
de cada ator na implementação e colaborar no que necessário e cobrar de quem for co-responsável 
se conhecerem o Programa. 


Análise preliminar do survey revelou que há necessidade dessa análise suplementar. Um 
número surpreendente de entrevistados já ouviu falar do Programa Nacional de Direitos Humanos 
(58%). Mas essa análise não permitiu verificar em profundidade o que explica as diferenças entre 
quem ouviu e quem não ouviu falar do programa, porque há grandes diferenças entre cidades, entre 
faixas etárias, sexo e etnia. A análise preliminar revelou que há grupos que apresentam atitudes 
muito positivas em relação ao programa e outros não. O que explica essas diferenças em atitudes 
não foi examinado na análise. Não se sabe se e como a exposição a violência afeta as atitudes em 
relação ao Programa, ou se há uma relação entre aprovar o programa e rejeitar a violência como 
forma de resolução de conflitos ou ainda se há alguma relação entre a maior ou menor crença nas 
instituições encarregadas de aplicar e a avaliação e as atitudes que têm em relação ao Programa. 


Resumo do conhecimento que os entrevistados têm e da imagem do Programa 
Nacional de Direitos Humanos e da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 


Programa Nacional de Direitos Humanos 


A maioria dos entrevistados (58%) já ouvira falar do Programa Nacional de Direitos 
Humanos. São os entrevistados com mais idade (acima de 50 anos), com mais escolaridade (colegial 
incompleto ou mias), com mais renda (acima de 10 salários mínimos), com mais poder de consumo 
(classes A e B, segundo critérios da ABIPEME) negros e brancos que mais dizem "terem ouvido falar 
do Programa". Enquanto 58% do total dos entrevistados dizem ter ouvido falar do Programa esse 
percentual sobe para 70% entre as pessoas com 50 anos ou mais, 64% daqueles com mais 
escolaridade, 67% dos com renda superior a 10 s.m., 66% das classes de consumo A e B e 60% dos 
negros e 59% dos brancos entrevistados. 


É possível que essa diferença no conhecimento decorra de diferenças entre os meios de 
comunicação na cobertura tanto do lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos quanto 
de seu acompanhamento. A mídia impressa é utilizada como fonte de informação, com maior 
frequência, pelos grupos de maior escolaridade e com maior renda enquanto a mídia eletrônica é a 
mídia que informa os grupos menor renda. Não significa que os grupos de maior renda não usem os 
meios eletrônicos para se informar mas sim que, em geral, tendem a usar mais de um meio quando 
não mais de um veículo. Sabe-se também que as notícias impressas, dependendo da credibilidade 
da fonte, (em particular jornais e revistas de circulação nacional) podem ter mais impacto em termos 
de memória do que notícias veiculadas por meios eletrônicos. Em particular, se essa notícia foi 
veiculada poucas vezes. 
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A menor frequência de menção a ter ouvido falar do Programa, entre as pessoas de menor 
escolaridade e renda, reflete a ausência de campanhas educativas enfocando itens do Programa ou 
ainda mostrando os resultados do mesmo. 


Perfil de quem conhece e de quem não conhece o PNDH 


Conhecimento do Programa Nacional de Direitos Humanos 
O(a) sr(a) já ouviu ou não ouviu falar no Programa Nacional de Direitos Humanos ? 


Brasil IDADE 
TOTAL 16-24 25-34 35-49 50e mais 
Yo % % % % 
SIM 58 44 53 66 70 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


O (a) sr.(a) já ouviu ou não ouviu falar no PNDH? 
Escolaridade 


até 1º. Ginasio Coleg inc 
Completo ince comp emais 
Total% Yo Yo Yo 
1. Já ouviu 58 51 55 64 
2. Não ouviu falar 41 48 45 34 
3. Não sabe não opinou 1 0 1 1 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Renda Familiar 


+ de 5-10 s.m. 2a5bsm. até 2s.m. 
Total 10 s.m. 
1. Já ouviu 58% 67% 65% 50% 52% 
2. Não ouviu falar 41 33 33 49 48 
3. Não sabe não opinou 1 0 2 1 0 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Classe de poder de consumo 


Total A/B C D/E 
1. Já ouviu 58% 66% 61% 47% 
2. Não ouviu falar 41 33 38 52 
3. Não sabe não opinou 1 1 1 1 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Raça/etnia 
Total Branco Negro Mulato/ 
Moreno 
1. Já ouviu 58% 59% 60% 56% 
2. Não ouviu falar 41 40 39 43 
3. Não sabe não opinou 1 1 1 1 
Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 
Ocupação conta dona de Desemp 


Total Empreg própria Casa apos./outr 
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% % % % % 
1. Já ouviu 58 59 67 50 57 
2. Não ouviu falar 41 41 33 48 42 
3. Não sabe não opinou 1 0 1 1 1 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Religião 
Total Católica Evangélica Outras 
1. Já ouviu 58% 58% 55% 65% 
2. Não ouviu falar 41 42 44 35 
3. Não sabe não opinou 1 1 0 0 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Além dos pontos observados acima, observamos que o conhecimento do Programa varia de 
cidade a cidade: em Belém 77% dos entrevistados já ouviram falar do programa enquanto em Belo 
Horizonte apenas 53% já ouviram falar dele. 


Conhecimento do Programa Nacional de Direitos Humanos por cidade 
O(a) sr(a) já ouviu ou não ouviu falar no Programa Nacional de Direitos Humanos ? 


POA SÃO RIO BH SALV REC BEL MAN PVEL GOIA 


TOTAL 
Yo Yo Yo Yo Yo Yo Yo Yo Yo Yo Yo 
SIM 58 61 54 62 53 55 66 77 60 56 64 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A imagem que têm do Programa 


Dentre os 58% que já ouviram falar do programa pouco mais da metade (53%) tem alguma 
informação sobre ele. Novamente são os entrevistados com mais idade, com mais escolaridade e 
com mais renda que mais sabem dizer algo sobre o Programa. São as mulheres (54%), os jovens 
(56%) e aqueles com menor escolaridade (59%) e menor renda (56%) os grupos que menos 
conhecem o Programa. 


A pergunta sobre o que conhecem sobre o Programa foi "aberta", isto é os entrevistados 
tiveram oportunidade de colocar em suas próprias palavras o que conheciam sobre o mesmo. As 
respostas dos entrevistados foram arroladas e posteriormente agregadas a partir das semelhanças 
no conteúdo. Um percentual ponderável de respostas (45%) associam ao PNDH o verbo defender. É 
um Programa que, em essência, defende alguém vulnerável (idosos, crianças, adolescentes, 
mulheres, trabalhadores), ou em uma situação de vulnerabilidade (consumidores, testemunhas) ou 
algum direito cujo acesso ou exercício seja percebido como mais difícil. Estas respostas podem ser 
classificadas como expressando imagens positivas, negativas ou neutras do Programa: 


"O que o (a) sr (a) já ouviu falar sobre o Programa nacional de Direitos Humanos?" 


Associações positivas: 

- | Defende os direitos do cidadão/luta pelos direitos, 

- | Defende o direito do cidadão de ir e vir, 

- | Defende o cidadão para não ser humilhado/racismo, 
- | Defende o cidadão contra agressores, 

- | Defende as pessoas menos favorecidas/que têm menos condições 
- | Defende os direitos sociais dos cidadãos, 

- | Defende o direito das crianças e dos adolescentes, 
- Protege as testemunhas, 

- | Defende os idosos, 

- | Defende os direitos das mulheres, 

- | Defende os direitos dos trabalhadores, 

- | Defende a população do poder público, 
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- | Defende a melhoria de qualidade de vida, 

- | Defende que ninguém tem o direito de tirar a vida de ninguém, 
- | Defende o direito de procurar as leis para se defender, 

- | Defende o direito de liberdade de escolha, 

- | Defende os direitos dos menores carentes/de rua, 

- Defende a liberdade de expressão, 

- Que a pessoas devem respeitar e ajudar aos outros, 

- Ajuda o cidadão a ter bom caráter, 

- É um programa bom, 

- Faza polícia respeitar o cidadão, 

- | Tentam melhorar as condições judiciárias do país, 

- | Defende a igualdade/que todos tenham os mesmos direitos, 
- Defende o combate as drogas, 

- | Defendem os brasileiros detidos no Paraguai, 

- | Defende o direito a segurança, 

- Outras citando a defesa de algum direito. 


Associações Neutras 

- | Tentam resolver problemas sociais com diálogo/conversa, 
- | Defendem todos os tipos de povos do mundo, 

- | Defende trocas de armas por cestas básicas, 

- Defende os Sem-Terra, 

- | Cuida da violência nas capitais, 

- | Defendem os direitos dos presos, 

- | Defendem os presos políticos, 

- | Defendem os menores infratores, 

- | Sobre o cachorro Pit Bull não andar nas ruas das 10 as 22 horas, 
- Écontraa pena de morte, 

- | Tem a mesma base dos políticos internacionais, 


Associações Negativas 

- | Não fazem nada se você for pobre/não defendem as pessoas, 
- | Defendem bandidos/criminosos, 

- | Os padres procuram saber como estão os presos, 

- | Defendem os menores assassinos, 

- | Defendem os poderosos, 

- | Defendem mais os animais que os seres humanos, 

- | É um grupo de maus elementos, 

- Não funciona, 

- Outras com caráter crítico, 


A imagem que aparece com maior frequência associada ao Programa é a de defesa de 
direitos da pessoas/dos cidadãos (26%), em particular junto aos entrevistados com maior 
escolaridade (32%) e com maior renda (32%). Apenas 9% dos entrevistados o associam à defesa de 
direitos de bandidos ou criminosos, predominam nesse grupos os entrevistados com mais idade- 16% 
deles associam o Programa com a defesa dos "direitos de bandidos”. 


O que conhecem do Programa Nacional de Direitos Humanos 
O que o (a) sr (a) já ouviu falar do Programa Nacional de Direitos Humanos? 


Brasil IDADE 
TOTAL 16-24 2534 35-49 50 e 
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mais 
N=934 (58%) % % % % % 
Defende os dir. do cidadão/luta pelos 26 26 21 29 25 
direitos 
Defende bandidos/criminosos 9 2 4 10 16 
Defende o direito das crianças 5 | 10 4 
/adolescentes. 
Defende o direito dos presos 4 4 4 4 6 
Defende o direito cidadão 2 1 2 1 0 
Defende os direitos sociais cidadão 2 2 3 2 0 
Defende as pessoas menos favorecidas 2 2 3 3 1 
Faz a polícia respeitar o cidadão 1 2 1 0 1 
Defende os direitos dos trabalhadores 1 0 1 1 0 


Não sabe/não opinou 47 56 51 41 43 
Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=934 


O que conhecem do Programa Nacional de Direitos Humanos por cidade 
O que o (a) sr (a) já ouviu falar do Programa Nacional de Direitos 


Humanos? 
POA SAO RIO BH SALV REC BEL MAN PVEL GOIA 
TOTAL 

N=934 % V% V% %h % % %h %h % % % 
Defende os direitos do cidadão/luta pelos 26 33 23 25 30 31 32 18 40 14 11 
direitos 

Defende bandidos/criminosos 9 18 15 5 4 0 411 3 3 0 0 
Defende o direito cidadão/preconceito 2 0 1 4 2 4 2 1 3 2 3 
Defende os direitos sociais cidadão 2 0 1 1 2 2 3 4 2 0 3 
Defende as pessoas menos favorecidas 2 3 2 2 0 2 8 3 0 2 5 
Faz a polícia respeitar o cidadão 1 0 1 2 0 0 2 0 0 2 0 
Defende os direitos dos trabalhadores 1 0 1 0 0 0 0 3 0 0 0 
Defende o direito das crianças/adolesc. 5 3 5 7.41 2 6 3 2 2 3 
Defende o direito dos presos 4 7 8 3 0 0 2 3 3 0 2 
Não sabe/não opinou 47 31 42 46 49 58 38 55 50 70 72 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=934 


O conhecimento do Programa varia, não só entre os diferentes grupos etários, como também 
entre cidades. Ter alguma informação sobre o Programa (entre aqueles que já ouviram falar dele) 
decresce à medida que se vai do Sul para o Norte, e para o Centro do país. Recife é a única exceção 
a essa tendência. No Sul a imagem que se tem do Programa é mais ambígua do que no 
Norte/Nordeste. No Sul ocorre a maior associação entre o Programa e a defesa de direitos de 
bandidos enquanto no Norte/Nordeste (à exceção de Recife) essa associação praticamente não 
existe. 


Outra pergunta feita para aqueles entrevistados, que disseram já terem ouvido falar no 
Programa Nacional de Direitos Humanos, referiu-se a como esses entrevistados avaliam o Programa: 
"O que o(a) sr(a) acha do Programa Nacional de Direitos Humanos". Pouco mais da metade (58%) 
desses entrevistados que já ouviram do Programa respondeu a essa questão. De modo semelhante 
a questão anterior (o quê ouviram falar sobre falar sobre o Programa), as respostas expressam 
diferentes imagens do Programa e diferentes ações associadas a ele. A existência do Programa, para 
alguns (28%), é um fato positivo porque os reassegura quanto a canais/instâncias que provém 
proteção ao cidadão ainda que não sejam eles (respondentes) beneficiários imediatos desse 
processo. Aqueles que avaliam de modo positivo o Programa, o fazem usando os seguintes verbos: 
proteger, ensinar, fiscalizar, controlar (poderosos), cuidar, e contribuir. Para esse grupo sem dúvida 
o Programa tem uma imagem positiva. Maior a escolaridade e maior a renda melhor é a imagem do 
Programa. 


Imagens positivas 

-  Éimportante saber que tem alguém para defender nossos direitos, 
- | Éimportante para pessoas sem condições/tem direito a defesa, 

- Éimportante porque defende o direito da criança, 
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- É uma forma de igualdade para todos, 

- Protege as pessoas de injustiças raciais, 

- É válido, tem que existir, 

- | Protege as pessoas do abuso dos policiais, 

- Protege as mulheres, 

- | Bom porque as pessoas têm que saber os direitos que elas possuem, 
- | Bom para que os presos saibam os direitos que possuem, 
- | É um programa fiscalizador, 

- | Contribui para uma melhor qualidade de vida, 

- Ensina as pessoas a não usar drogas, 

- | Ensina as pessoas a não usar bebida alcóolica, 

- Ensina as pessoas a não usar violência, 

- | Eles mantém controle sobre as polícias, 

- Eles cuidam de nossas dívidas, 

- É uma instituição que vale a pena acreditar, 

- Bom, 

- Outras respostas positivas. 


Para outros (21%) o Programa ou não é suficiente, ou está equivocado quanto ao público 
alvo (protege quem não deveria em detrimento de quem precisa). Significa que entre essas pessoas 
o que se critica não é a existência de um Programa de Direitos Humanos, mas sim o que percebem 
como deficiências de implementação e de definição de grupos vulneráveis. Para esses respondentes, 
o Programa estaria falhando por: não apoiar os grupos mais frágeis, mas sim aqueles que são 
considerados como um dos principais agentes da falta de direitos - os delinquentes, ou ainda por 
não conseguir alterar um quadro de ausência de facto de direitos. O que eles apontam ao usar o 
verbo "dever" é a defasagem que percebem existir entre o que o Programa é e aquilo que em termos 
éticos idealizam: deveria ser, deveria fazer, deveria proteger e o que realiza ou quem protege/ a 
quem serve/atende. Em suma, a posição de crítica não decorre de uma crítica a existência de um 
Programa que defenda direitos. Não se trata de uma crítica ao princípio, mas sim a forma percebida 
desse Programa ser implementado. Maior a idade dos entrevistados, maior é a crítica ao Programa, 
em particular entre aqueles de escolaridade média e de renda também média. 


Imagens negativas 
- | Defendem bandidos no lugar de defender pessoas honestas, 
- | Só defendem criminosos, deveriam defender a todos, 
- | Defendem os culpados e não dão valor a vítima, 
- | Deveriam proteger a população que precisa de proteção, 
- Deveria avaliar melhor os direitos dos menores, 
- | Acho que apoiam as coisas erradas, 
- | Não está trabalhando bem, não trabalham nos bairros, 
- É mais um meio de arrecadar verbas, 
- | Tem que ser melhor estudado, 
- Deveria ser mais organizado, 
- | Só defende quem tem dinheiro, 
- | É um jogo de interesse político, 
- É uma demagogia, 
- Não defende o direito das crianças faveladas, 
-  Faccioso, 
-  Insuficiente, 
- É uma fábrica de fazer dinheiro, 
- Fraco, 
- Não existe esse direito humano no Brasil/só existe no papel, 
- Outras respostas negativas 


Outros 15% dão respostas que sugerem que estão com seus julgamentos em suspenso ou 
que percebem aspectos positivos e negativos no Programa e esses dizem respeito, em larga medida, 
ao que julgam ser os resultados deles. Novamente o que se critica não é o princípio de um Programa 
de Direitos Humanos, mas o que avaliam como sendo seus resultados, percebidos como 
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insatisfatórios. Ou seja é um Programa, em tese importante, mas que ainda não preencheu as 
expectativas que provocou. 


Imagens "julgamento em suspenso" ou neutras: 
- | Funciona em alguns casos e em outros não 
- É um projeto bom, mas não funciona, 

- Defende o menor infrator, 

- Não acha nada, 

- | Tem que ser melhor estudado. 


O que acham do Programa Nacional de Direitos Humanos 
O que o(a) sr(a) acha do Programa Nacional de Direitos Humanos ? 


IDADE 
Brasil TOTAL 16-24 2534 35-49 50emais 
N= 934 % % % % Yo 
E impte saber que tem alg. defende os nossos 11 15 12 12 8 
direitos 
E um projeto bom, mas não funciona 9 9 9 11 7 
Só defendem bandidos, deveriam defender as 8 1 5 9 13 
pessoas honestas 
Não existe esse direito humano no Brasil, só no 5 4 6 5 7 
papel 
E importante para as pessoas sem condições/tem 4 5 5 3 3 
direito a defesa 
Vale a pena acreditar 3 5 3 3 3 
Não sabe/não opinou 42 47 49 37 39 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=934 


A formação de opinião pública sobre o Programa também varia. Goiânia e Porto Velho são 
as cidade onde há menos conhecimento sobre o Programa e onde também há menor frequência de 
resposta sobre ele. A imagem de um Programa que não funciona, apesar de que seria bom para a 
sociedade, está mais presente em Belo Horizonte, Belém, Rio de Janeiro e Porto Alegre. As opiniões 
mais negativas sobre o foco do Programa (e que indicam para a falta de informações sobre o mesmo) 
se encontram em Manaus, São Paulo e Porto Alegre. 


O que acha do Programa Nacional de Direitos Humanos por cidade 
O que o(a) sr(a) acha do Programa Nacional de Direitos POA SAO RIO BH SALV REC BEL MAN PVEL GOIA 
Humanos ? 


TOTA 
L 

N= 934 % ho %h %% % %h %h % % % 
E impte saber que tem alguém que defenda os 11/13 12 9 8 20 17 8 15 4 5 
nossos direitos 
É um projeto bom, mas não funciona 9 411 6 11/17 7 6 14 10 5 11 
Só defendem bandidos, deveriam defender 8 10 14 6 0 2 5 o 18 0 
Pessoas honestas 
Não existe esse direito humano no Brasil, só 5 2 6 9 4 4 8 1 0 7 5 
existe no papel 
E importante para as pessoas sem condições/tem 4 5 5 3 4 2 3 6 0 4 2 
direito a defesa 
Vale a pena acreditar 3 5 1 2 419 7 3 1 2 2 5 
Não sabe/não opinou 42 31 40 41 36 40 45 45 45 68 70 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=934 


Reação ao Programa Nacional de Direitos Humanos e experiência com violência 


Os 1600 entrevistados foram re-agrupados segundo duas variáveis: conhecimento do 
Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH): conhecem ou não o Programa e reação ao PNDH: 
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aprovam, desaprovam ou são neutros. Foram identificados quatro grupos de entrevistados: um grupo 
majoritário (68,8%), dentre os quais alguns respondentes que disseram já terem ouvido falar do 
PNDH mas que não sabiam dizer do que trata o PNDH, foram classificados como não conhecendo 
de fato o PNDH, um outro grupo composto por (21,7%) dos entrevistados que conhecem o Programa 
e que têm uma imagem positiva do mesmo, um outro grupo que também revela conhecer o Programa 
mas que tem uma imagem negativa do mesmo (6,4%) e por fim um último grupo, que também 
conhece o PNDH, mas que não expressa quer aprovação quer a rejeição do mesmo (2,9%). 


Total 

Yo 
NCPNDH/ns 1101 68,8 
C Positivo 348 21,7 
C Neutro 47 2,9 
C Negativo 104 6,5 
TOTAL 1600 100 


A hipótese que nos proponhamos a examinar era a de que: quem tem uma imagem negativa 
do PNDH representaria um grupo de pessoas resistentes ao conceito de Direitos Humanos, ou seja 
reagir negativamente ao PNDH simbolizaria rejeitar os princípios dos Direitos Humanos. Em particular 
esperava-se que nesse grupo estariam reunidos aqueles que aceitariam o uso da violência para 
resolver conflitos pessoais, para recuperar danos a auto estima, para vingança pessoal. Esperava-se 
ainda, que nesse grupo estariam incluídos aqueles que mais facilmente aceitariam o arbítrio por 
parte da polícia. E por fim, que nesse grupo estivesse concentrados aqueles que apresentam um 
perfil mais autoritário de delegação de poder a autoridades encarregadas da segurança pública. 


Como proposto inicialmente, buscou-se examinar se esses grupos têm a mesma experiência 
de vitimização ou não. Qual a exposição direita e indireta a violência criminal desses respondentes? 
Se há diferença na experiência de vitimização entre esses grupos, certamente há também diferença 
na relevância da violência criminal na vida dessas pessoas. É esperado que pessoas que tenham tido 
mais experiências negativas com violência dêem mais importância a esse tema. Entre grupos mais 
vulneráveis a vitimização alguns podem ter maior sensação de insegurança, por exemplo entre as 
pessoas mais idosas- naturalmente há mais insegurança e maior medo da violência, pois os custos 
físicos, psicológicos e mesmo de perdas econômicas são percebidos como maiores. Junto a esses 
grupos, é possível que uma maior experiência com violência, alimentando a sensação de 
insegurança no limite poderia estar favorecendo a existência de uma percepção de que há uma 
guerra entre aqueles que são vítimas e seus agressores. 


Tal contexto poderia explicar parte da imagem negativa do PNDH, o Programa poderia estar 
sendo interpretado como um obstáculo a efetiva punição desses agressores. Para examinar essa 
possibilidade foram realizados vários cruzamentos dos dados: em um primeiro cruzamento 
privilegiamos o tipo de reação ao PNDH. Nesse cruzamento buscamos identificar o que explica a 
reação negativa ao PNDH relacionando as respostas ao PNDH com: experiência de vitimização, 
aceitação/rejeição do uso da violência física como forma de resolver conflitos interpessoais, de 
remover danos a auto - imagem; o uso da vingança pessoal como forma de punir; aceitação/rejeição 
do uso de violência ilegal por parte de agentes encarregados de aplicar as leis e por fim o tipo de 
delegação de poder que fazem às autoridades encarregadas da segurança pública: democrática ou 
autoritária. 


Essas mesmas variáveis foram retomadas em dois outros cruzamentos: um que tomava 
como ponto de partida o tipo de vitimização- onde se reunia, por exemplo, todos aqueles que 
declararam ter sido vítima de violência ou de abuso de poder, por parte de agente do Estado e se 
examinava como esses respondem a questões sobre o uso da violência física nas relações 
interpessoais etc. como descrito acima para a reação ao PNDH. Outro tipo de cruzamento feito reunia 
as respostas daqueles que aceitam mais fortemente o uso da violência para a defesa de bens e da 
propriedade buscando identificar quais atitudes e valores acompanham este tipo de defesa. 
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Vitimização e reação ao PNDH 


Examinaremos inicialmente o padrão de respostas segundo a reação ao PNDH. Quanto a 
experiência com a violência criminal aqueles que têm uma reação negativa ao PNDH se destacam 
dos outros três grupos por serem terem sido menos vítima de violência por parte de agente do Estado 
e terem tido menos experiência de assistirem consumo e tráfico de drogas do que os outros grupos. 
Entretanto, nesse grupo há um contingente maior de pessoas que dizem terem sido vítimas de furto 
ou de roubo e de agressão física do que nos outros grupos. Maior experiência com violência por parte 
de agentes do estado está presente justamente no grupo que reage positivamente ao PNDH o que é 
congruente com o fato de que nesse grupo estão pessoas que avaliam o Programa de modo positivo 
por que, entre outros aspectos o Programa, como arrolado acima: 


- | Protege as pessoas do abuso dos policiais, 
- Eum programa fiscalizador, 
- Eles mantém controle sobre as polícias. 


A maior presença de vítimas da violência, por agentes do Estado, no grupo que reage 
positivamente ao PNDH, sugere que esse tipo de vitimização pode ter diferentes efeitos sobre as 
pessoas e que um deles pode ser o aumento da percepção da necessidade de se controlar esses 
agentes. 


Roubo Agressão Agressão Agressão Parente Exposição 
Hurto* Iverbal** Hísica*** /agente Vitimado**** A 
% % % % *% drogas***"*"** 
% 
NCPNDHrns 8 19,2 6,3 53 15,6 7,7 
C Positivo 10,1 19,2 6,3 7,2 14,4 11,5 
C Neutro 6,5 23,4 4,3 4,5 14,9 8,7 
C Negativo 13,5 20,2 6,7 1 14,4 3,9 
TOTAL 8,8 19,4 6,2 5,5 15,2 8,3 


* Alguém o(a) ameaçou com um revólver para roubar algo seu 
Alguém o ameaçou com uma faca para roubar algo seu 

** Alguém o agrediu com palavras de baixo calão 

**O(a) sr(a) sofreu alguma agressão física (tapa,soco,pontapé,etc.) 
O(a) sr(a) foi ferido por arma de fogo, como revolver. 

****O(a) sr(a) sofreu algum tipo de agressão ou maltrato policial 
Algum policial/ autoridade o ameaçou para tirar-lhe algum dinheir 
***O(a) sr(a) ou algum parente próximo foi ameaçado de morte 


> 


gum parente próximo foi ferido por arma de fogo ou faca 


> 


gum parente próximo foi assassinado. 


> 


gum parente próximo foi sequestrado 


* 


***** Alguém lhe ofereceu drogas 





Alguém lhe pediu para procurar drogas 


Uso da Violência 


Há ou não diferenças nas atitudes e nos valores dos grupos no que se refere ao uso da 
violência? Podemos explicar as diferenças na reação ao Programa a partir de diferenças na aceitação 
do uso da violência física? A resposta é não. O grupo que reage negativamente ao PNDH não é mais 
consensual ao aprovar ou ao rejeitar o uso da violência nas situações examinadas. O uso da 
violência para se obter bom comportamento por alunos ou para punição por danos materiais ou até 
mesmo como reação a violência sofrida por um professor é rejeitado por todos os grupos 
considerados. Essa rejeição é menos unânime quando um aluno agride um professor mas mesmo 
nesse caso varia de um máximo de 85,4% até um mínimo de 69,7% (entre quem não conhece o 
PNDH). 
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Para algumas pessoas o uso da violência física é justificado em algumas situações, 

Enquanto para outras a violência física não é justificada em nenhuma situação. 

Gostaríamos que o(a) sr(a) nos dissesse o que acha, por exemplo, de um professor bater em alunos. 
O(a) sr(a) acha que isso seria ou não seria justo se: 

Brasil 


O aluno fosse muito desobediente? 


justo injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 4,3 95,1 0,6 68,8 
Conhece Positivo 4,3 95,1 0,6 21,7 
Conhece Negativo 3,8 95,2 1 6,4 
Conhece Neutro 0 100 0 2,9 
TOTAL 4,1 95,2 0,6 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Se o aluno tivesse destruído algum objeto da escola? 


Justo injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 4,2 94,8 1 68,8 
Conhece Positivo 5,2 94,5 0,3 21,7 
Conhece Negativo 5,8 93,3 1 6,4 
Conhece Neutro 4,3 95,6 0 2,9 
TOTAL 4,5 94,7 0,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Se o aluno tivesse agredido o professor? 


Justo injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 27,1 69,7 2,5 68,8 
Conhece Positivo 25,3 72,1 2,6 21,7 
Conhece Negativo 22,3 73,8 3,9 6,4 
Conhece Neutro 14,6 85,4 0 2,9 
TOTAL 26,5 71 2,5 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


O uso da violência física para reparar danos a honra, a auto estima ou a reputação também é 
rejeitado de modo unânime por todos os grupos. Não se justifica usar violência em casos em que a 
pessoa foi vítima de agressão verbal que atentem contra a imagem da mãe, de esposa, esposo, a 
honra, virilidade ou feminilidade. O grupo que reage negativamente ao PNDH é um dos que mais 


rejeita o uso da violência física para se reparar esse tipo de dano. 


E numa situação em que uma pessoa insulta outra, na sua opinião, é justo 
ou não é justo que a pessoa que sofre o insulto agrida a outra fisicamente: 
Brasil 
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Só quando a outra xingou a mãe 


Justo injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 21,1 76,9 1,9 68,8 
Conhece Positivo 17 80,1 2,9 21,7 
Conhece Negativo 17,3 80,8 1,9 6,4 
Conhece Neutro 27,1 70,8 2,1 2,9 
TOTAL 20,1 771 2,1 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Só quando a outra MEXEU com o namorado ou a namorada, o esposo/a 


Justo Injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 14,6 83,3 2,1 68,8 
Conhece Positivo 11,6 85,3 3,2 21,7 
Conhece Negativo 19,2 80 1 6,4 
Conhece Neutro 19,6 76,1 4,3 2,9 
TOTAL 14,4 83,3 2,3 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Só quando a outra XINGOU o namorado ou a namorada, o esposo/a 


justo Injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 11,9 86,1 2 68,8 
Conhece Positivo 12,4 85,2 2,3 21,7 
Conhece Negativo 13,5 85,6 1 6,4 
Conhece Neutro 15,2 80,4 4,3 2,9 
TOTAL 12,2 85,7 2,1 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Só quando a outra disse que ele não era homem, ou que ela não era mulher 


justo Injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 13,3 84,5 2,2 68,8 
Conhece Positivo 6,6 91,7 1,7 21,7 
Conhece Negativo 6,7 93,3 0 6,4 
Conhece Neutro 15,6 82,2 2,2 2,9 
TOTAL 11,5 86,6 1,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Só quando a outra disse que ele ou ela era mentiroso ou mentirosa 


justo Injusto não sabe Total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 6,9 91,2 1,9 68,8 
Conhece Positivo 2,3 96,3 1,4 21,7 
Conhece Negativo 2,9 95,1 1,9 6,4 
Conhece Neutro 10,9 84,8 4,3 2,9 
TOTAL 5,7 92,4 1,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Só quando a outra disse que ele ou ela era ladrão ou ladra 
justo Injusto não sabe Total 
% % % % 
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Nconhece PNDH/ns 15,1 83 1,9 68,8 
Conhece Positivo 8,3 89,9 1,7 21,7 
Conhece Negativo 5,8 93,3 1 6,4 
Conhece Neutro 22,2 75,5 2,2 2,9 
TOTAL 13,2 85 1,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Em qualquer situação 


justo Injusto não sabe total 

% % % % 
Nconhece PNDH/ns 7,3 89,3 3,3 68,8 
Conhece Positivo 6,3 90 3,7 21,7 
Conhece Negativo 6,7 91,3 1,9 6,4 
Conhece Neutro 19,6 78,3 2,2 2,9 
TOTAL 74 89,2 3,3 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A reação ao uso da violência fatal para a auto defesa, para defender a família ou defender 
seus bens foi outro aspecto examinado e que revelou não haver diferença substancial entre quem 
reage negativamente ao PNDH e outros grupos no uso da violência fatal. Ainda assim algumas 
diferenças merecem ser ressaltadas: há maior consenso dentro desse grupo quanto ao direito de 
matar em auto-defesa, em defesa da família e um menor consenso quanto a não matar em defesa 
dos bens - 52,4% discordam do direito de matar em defesa dos bens (e 43,7% concordam com esse 
direito). 


Essa divisão revela que esse grupo é heterogêneo em relação a valores muito relevantes 
para se entender a reação ao conceito de Direitos Humanos: dar prioridade a bens materiais, em 
detrimento a vida humana, sugerindo também que parte das pessoas que compõem esse grupo 
divergem de em questões fundamentais o que pode significar que não haja um único padrão de 
explicação para uma reação negativa ao PNDH, mas vários padrões e mais que essa reação não 
pode ser interpretada como necessariamente implicando uma rejeição de princípios de Direitos 
Humanos. Também sugere um efeito colateral da maior vitimização a roubos e furtos. Lembremos 
que esse é o grupo que mais relatou ter sido vítima de roubos/ furtos e de ter sido agredido física e 
verbalmente. Se a reação negativa ao PNDH não pode ser interpretada como revelando a simples 
rejeição/resistência aos Direitos Humanos, raciocínio semelhante se aplica a aprovação do PNDH. O 
grupo que apoia o PNDH não pode ser interpretado como estando composto por um grupo de 
ardorosos defensores dos DH quando cerca de 1/3 de seus componentes aceita que se pode matar 
em defesa dos bens. 


Para cada uma das frases que eu citar, gostaria que o(a) sr(a) me dissesse 
se o(a) sr(a) concorda, discorda, ou se a frase lhe é indiferente: 
Brasil 


Uma pessoa tem o direito de matar outra para se defender 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 61,1 36,9 1,1 0,9 68,8 
Conhece Positivo 59,8 38,5 0,9 0,9 21,7 
Conhece Negativo 74,7 22,3 1,9 1 6,4 
Conhece Neutro 65,9 34 0 0 2,9 
TOTAL 61,8 36,2 1,1 0,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Uma pessoa tem direito de matar para defender sua família 
Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 
% % Yo % % 
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Nconhece PNDH/ns 63,2 34,6 0,7 1,4 68,8 
Conhece Positivo 64,3 32 1,4 2,3 21,7 
Conhece Negativo 68 29,1 1 1,9 6,4 
Conhece Neutro 68,1 31,9 0 0 2,9 
TOTAL 63,9 33,6 0,8 1,6 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Uma pessoa tem direito de matar para defender seus bens 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % Yo % % 
Nconhece PNDH/ns 33,1 64,5 0,8 1,5 68,8 
Conhece Positivo 32,6 63,7 2,6 1,1 21,7 
Conhece Negativo 43,7 52,4 1,9 1,9 6,4 
Conhece Neutro 40,4 59,6 0 0 2,9 
TOTAL 33,9 63,4 1,2 1,4 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Uma das abordagens testadas no "survey" consistiu em medir a consistência das respostas 
dos entrevistados através da apresentação de situações cada vez mais concretas envolvendo 
conflitos e uso de força com diferentes graus de seriedade e de violência. O uso da violência como 
retribuição por ofensa, como forma de punir ou de vingança foi examinado de diferentes formas: 
desde situações mais abstratas envolvendo pessoas e situações que poderiam estar muito distantes 
dos entrevistados, e situações nas quais a violência física é descrita como "bater", até situações 
hipotéticas que envolveriam o próprio entrevistado e que levassem a morte do agressor. Isso porque 
sabe-se que há diferenças nas respostas que as pessoas dão a questões de acordo com o grau de 
proximidade das situações propostas à sua própria realidade. Aos entrevistados, era dada 
oportunidade de aprovarem as ações; não aprovarem, mas entenderem; de não aprovarem e não 
saberem como reagirem. A ações se referiam a: agredir verbalmente alguém que fura uma fila, 
agredir um(a) pessoa que teve relações sexuais com o (a) companheira, um grupo matar pessoas 
"indesejáveis", matar uma pessoa que provoca medo no bairro e um pai matar quem estuprou a fila 
dele. A ação que mais provoca desaprovação é a de matar pessoas "indesejáveis" (60,2%) seguida 
de agredir quem teve relações sexuais com um(a) companheiro(a)(48,2%) e isso é válido para todos 
os grupos a revelia do tipo de reação que têm ao PNDH. A ação que mais é entendida pelos 
respondentes, ainda que eles não a aprovem, é a de "xingar alguém que fura uma fila”. Um pai que 
mate alguém que violentou a filha é aprovado por cerca de 34,6% e "entendida" por outros 40,5%, 
apenas 23% rejeitam integralmente essa ação. 


O grupo que reage negativamente ao PNDH se diferencia dos outros por rejeitar mais 
claramente o uso da violência como modo de reparar danos a auto-estima, e por aprovar mais a 
violência de um pai contra alguém que violou sua filha ( 40% deles aprovam que um pais mate quem 
estuprou sua filha) e por ser o grupo que mais aprova ou entende que se mate alguém que 
amedronta um bairro (37,5%). Esse grupo se destaca dos outros não porque aprove algo que os 
outros rejeitam totalmente mas porque apresenta uma tendência mais clara de polarização, entre 
metade e 1/5 dos componentes desse grupo rejeitam qualquer violência, enquanto o restante ou 
aprova ou entende que alguém use tal violência. 


Essa ambivalência também está presente em outros grupos, como por exemplo, o grupo que 
reage positivamente ao PNDH, no qual entre 1/4 e 60% dos componentes rejeita qualquer violência, 
e o restante aprova (em menor grau que o grupo que reage negativamente ao PNDH) ou entende a 
adoção de ação violenta. Não há então uma relação simples direta entre aceitação/rejeição do uso de 
violência e aceitação/rejeição do PNDH. Mas os dados revelam que mesmo dentro do grupo que 
aprova o PNDH estão pessoas predispostas a aceitar o arbítrio, desde que aplicado a 
grupos/pessoas que representem uma ameaça. Disputas por afeto/traições amorosas, incivilidades 
do dia a dia não representam ações que ameacem esse grupo, porém ações de pessoas 
consideradas suspeitas ou de delinquentes representam ameaça e como tal, poderiam ser punidas a 
margem do sistema de justiça oficial. 
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Eu vou citar algumas situações que o(a) sr(a) já pode ter presenciado, e que podem provocar 
uma reação nas pessoas. Para cada uma delas, gostaria de saber se: 

Brasil 

Se uma pessoa fura uma fila e alguém a xinga 


não aprova 
Aprova Mas Não não sabe Total 
Entende Aprova 
% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 24,6 46,9 26,6 2 68,8 
Conhece Positivo 18,7 55,3 24,8 1,1 21,7 
Conhece Negativo 23,1 54,8 21,1 1 6,4 
Conhece Neutro 23,4 48,9 25,5 2,1 2,9 
TOTAL 23,1 49,3 25,8 1,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Suponha que uma pessoa machuque seriamente quem transou com seu companheiro 


não aprova 
Aprova Mas Não não sabe Total 
Entende Aprova 
% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 12,1 36,7 47,1 3,4 68,8 
Conhece Positivo 5,5 43,8 49,8 0,9 21,7 
Conhece Negativo 8,6 39,4 50 1,9 6,4 
Conhece Neutro 14,9 34 42,5 8,5 2,9 
TOTAL 10,5 38,3 48,2 2,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Se um grupo de pessoas começa a matar "gente indesejada". 


não aprova 
Aprova mas Não não sabe Total 
entende Aprova 
% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 12,7 25 59,4 2,8 68,8 
Conhece Positivo 10,6 23,8 63,5 2 21,7 
Conhece Negativo 18,4 26,2 54,4 1 6,4 
Conhece Neutro 10,6 21,3 68,1 0 2,9 
TOTAL 12,6 24,1 60,2 2,4 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Se uma pessoa amedronta seu bairro e alguém a mata. 


não aprova 
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Aprova mas Não não sabe Total 
entende Aprova 

% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 27,8 37,3 32,4 2,45 68,8 
Conhece Positivo 26,2 37,1 34,9 1,7 21,7 
Conhece Negativo 37,5 32,7 26 3,8 6,4 
Conhece Neutro 21,7 39,1 39,1 0 2,9 
TOTAL 27,9 37 32,7 2,3 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Suponha q. uma pessoa mate por vingança quem violentou a filha dele ou dela. 


não aprova, 
Aprova mas Não não sabe Total 
entende Aprova 
% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 36 38,9 23,2 1,8 68,8 
Conhece Positivo 28,7 44,8 25 1,4 21,7 
Conhece Negativo 40 39 174 3,8 6,4 
Conhece Neutro 31,9 48,9 19,1 0 2,9 
TOTAL 34,6 40,5 23,1 1,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A literatura costuma apontar para uma relação entre a aprovação do uso da violência e a 
crença nas armas como meio de proteção (Cohen e Nisbett, 1994). Essa relação foi examinada 
também para a reação ao PNDH. Quem não aprova o PNDH acredita mais nas armas como forma de 
proteção individual? Afinal esse grupo é o que mais aprova o uso da violência fatal como auto-defesa 
e que tende a rejeitar menos que se use força fatal para se defender bens. Os dados mostram que 
essa relação parece ser mais complexa do que inicialmente previsto. Quem reage negativamente ao 
PNDH não se destaca por acreditar mais na arma para proteção da casa ou pessoal. Entre 78,9% e 
84,8% dos entrevistados não acreditam que ter uma arma em casa ou portar uma arma faz com que 
se sintam mais seguros, a revelia de como reagem ao PNDH. Acreditar no direito de auto defesa e 
até mesmo no direito de matar para defender seus bens não parece estar associado a maior crença 
nas armas. 


Ter uma arma em casa torna a casa mais segura 


Concorda discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 20,6 77,8 0,8 0,7 68,8 
Conhece Positivo 18,4 80,7 0,3 0,6 21,7 
Conhece Negativo 17,3 81,7 1 0 6,4 
Conhece Neutro 10,6 85,1 2,1 2,1 2,9 
TOTAL 19,6 78,9 0,8 0,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Carregar uma arma faz com que a pessoa esteja mais segura 


Concorda Discorda indiferente não sabe Total 
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% % % % % 
Nconhece PNDH/ns 15,2 83,4 0,6 0,7 68,8 
Conhece Positivo 11,8 86,5 0,9 0,9 21,7 
Conhece Negativo 9,6 89,4 1 0 6,4 
Conhece Neutro 4,3 95,6 0 0 2,9 
TOTAL 13,8 84,8 0,7 0,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Uso da punição corporal como forma de disciplinar 


Outros valores e crenças a investigar se referem ao uso da força física como modo de 
disciplinar crianças e aos valores que transmitem aos filhos. Sabe-se que comportamentos violentos 
são comportamentos aprendidos e que os pais têm um papel chave nessa aprendizagem. As crenças 
que os pais têm sobre o uso da força física são de grande valia para se entender como está sendo 
socializada a próxima geração. Os quatro grupos tendem a aceitar que os pais devem ter ampla 
liberdade para disciplinarem seus filhos como bem entenderem, sem restrições por parte do Estado. 
O grupo que reage negativamente ao PNDH não se diferencia dos outros nessa crença. Há consenso 
entre os grupos também na rejeição ao uso da força física como técnica para disciplinar as crianças. 


Quanto a crianças que brigam entre si a maioria dos respondentes defende que as crianças 
não devem revidar a uma agressão, mas que devem evitar dar continuidade ao conflito ou ainda 
devem procurar uma autoridade. Ou seja, reiteram uma crença que nesse tipo de conflito não se 
deveria adotar um comportamento de vingança tipo "olho por olho, dente por dente". Aparentemente 
esses entrevistados, em sua maioria (cerca de 75%), caso sejam pais, não estão socializando seus 
filhos para a beligerância, mas sim para o não confronto. O grupo que reage negativamente ao PNDH 
não se diferencia dessa tendência. 


Agora, eu vou citar algumas frases, e gostaria que o(a) sr(a) me dissesse, 
para cada uma delas, se concorda, discorda, ou se a frase lhe é indiferente: 
"Os pais têm o direito de corrigirem 

os filhos como bem entenderem" 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Nconhece PNDH/nresp 71,3 27,4 0,3 1 68,8 
Conhece Positivo 69,7 28,5 1,1 0,6 21,7 
Conhece Negativo 70,8 28,1 1 0 6,4 
Conhece Neutro 65,9 34 0 0 2,9 
Total 70,8 27,9 0,5 0,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Alguns pais acreditam que as crianças muito desobedientes têm que apanhar bastante. 
O que o(a) sr(a) acha, o(a) sr(a) concorda com ele, discorda dele, ou lhe é indiferente? 


Brasil 

Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 
Nconhece PNDH/ns 10,2 88,7 0,5 0,6 68,8 
Conhece Positivo 8,1 89,9 2 0 21,7 
Conhece Negativo 13,5 82,7 3,8 0 6,5 
Conhece Neutro 12,8 87,2 0 0 2,9 
TOTAL 10 88,5 1,1 0,4 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Seu filho é provocado na escola por colegas e chega em casa com o nariz sangrando. O que o(a) sr(a) espera que ele faça? 
Brasil 
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Bata em Evite Evite Procure Nenhuma 

quem bateu novas mas se uma Dessas 

Nele Brigas Provocado autoridade 

bata 

Nconhece PNDH/ns 3,3 33 15 46,5 1,8 0,5 68,8 
Conhece Positivo 3,4 28,8 15,9 49,3 1,7 0,9 21,7 
Conhece Negativo 78 23,3 12,6 53,4 1 1,9 6,4 
Conhece Neutro 0 36,2 19,1 44,7 0 0 2,9 
TOTAL 3,5 31,6 15,1 47,5 1,7 0,6 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Imagem e delegação de poder à polícia 


Esperava-se que o grupo que reage negativamente ao PNDH dê amplos poderes aos 
agentes encarregados de aplicar as leis em particular se dentro desse grupo há pessoas mais 
afetadas pelo medo e insegurança associados a uma maior experiência de vitimização. A tendência a 
atribuir maior poder aos agentes encarregados de aplicar as leis está estreitamente associada a 
credibilidade desses agentes e essa por sua vez, está associada a sensação que os agentes 
provocam de eficácia nos cidadãos- fazem ou não com que sintam que são respeitados e que seus 
anseios são ouvidos pelas autoridades? Têm os cidadãos capacidade ou não de fazer com que as 
autoridades respondam as iniciativas deles? 


Os dados mostram que nos quatro grupos há uma ambivalência quanto a eficácia de seus 
componentes em fazer com que a polícia responda a iniciativas deles, sendo que em um grupo 
(reage neutro) a maioria não acredita que conseguiria convencer um delegado a investigar um caso 
no qual ele(a) tenha sido vítima. O grupo que reage de modo negativo ao PNDh não se destaca dos 
outros quanto a dúvida em relação a eficácia ao contrário metade diz não acreditar que conseguiria 
convencer e metade acha que conseguiria. 


"Eu conseguiria convencer um delegado a investigar um caso no qual fui vítima" 


concorda discorda Indiferente não sabe Total 

% % Yo % % 
Não conhece PNDH 50,8 37,9 1,8 9,5 40,1 
Conhece Positivo 50,9 42,2 2,3 4,6 21,7 
Conhece Negativo 47,1 46,1 0 6,7 6,4 
Conhece Neutro 36,2 57,4 2,1 4,3 2,9 
Não sabe/não resp. 48,4 41,1 1,1 9,4 28 
TOTAL 49,5 40,8 1,6 8,1 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Se há dúvidas em relação a eficácia dos cidadãos em relação a polícia, há menos dúvida 
quanto a credibilidade dessa polícia em garantir a segurança da população. Nos quatro grupos 
considerados a maioria não acredita que a polícia garanta essa segurança. 


"A polícia garante a segurança da população" 
concorda Discorda Indiferente não sabe Total 
% % % % % 
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Não conhece PNDH 35,3 61,5 1,1 2,1 40,1 
Conhece Positivo 35,6 61,5 2 0,9 21,7 
Conhece Negativo 38,5 58,6 1 1,9 6,4 
Conhece Neutro 23,4 76,6 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 383,7 63,8 0,7 1,8 28 
TOTAL 34,8 62,4 1,1 1,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A baixa credibilidade da polícia talvez explique porque a maioria dentro dos quatro grupos 
discorde que a polícia: use de tortura ou invada uma casa. Mesmo que se use diferentes formulações 
para a pergunta, a rejeição a essas ações se mantém. Essa rejeição ocorre nos quatro grupos sendo 
que o grupo que reage negativamente ao PNDH o faz de modo ainda mais consensual que os outros 
grupos. 


As pessoas têm diferentes idéias sobre o que é justo ou não a polícia fazer. 

Para cada uma das atitudes da polícia que eu citar, gostaria que o(a) sr(a) me dissesse se (a) sr(a) 
Concorda, discorda, ou se a frase lhe é indiferente: 

Brasil 


Torturar para obter confissão 


concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 19,7 77,9 0,8 1,7 40,1 
Conhece Positivo 12,7 86,2 1,1 0 21,7 
Conhece Negativo 11,7 87,4 0 1 6,4 
Conhece Neutro 12,8 87,2 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 14,8 84,1 0,9 0,2 28 
TOTAL 16,1 82,3 0,8 0,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Mesmo quando se especifica que se trata de um suspeito, e se sugere que a tortura seria 
usada de modo a se obter informações a rejeição a essa prática não se altera. É possível que e 
menção a "suspeito" e a se "obter informações" ainda representem situações abstratas. Sabe-se 
também, que quando se especificam situações que envolvam delitos que provoquem muito medo 
nas pessoas, como é o caso de sequestro e se descreve aos entrevistados uma situação na qual a 
polícia apreende um suspeito, que pode ter informações vitais para a localização do sequestrado, 
que a rejeição ao uso da tortura cai. Isso foi observado por Clémence e Doise (1995) junto a 
estudantes suíços o que levou os autores a concluírem que: "Uma aceitação genérica dos princípios 
de Direitos Humanos acompanha em certa medida uma tolerância com violações concretas. Direitos 
que são contextualizados permitem a intervenção de várias fontes de variação na avaliação de sua 
implementação ou violação". Ao se contextualizar os Direitos Humanos dentro de uma nação, e ao se 
identificar situações de violação, vítimas e agressores saem do anonimato abstrato. Se introduz nos 
julgamentos que as pessoas fazem das violações a imagem que esses diferentes atores: países e 
pessoas têm. Essas imagens que as pessoas têm de seus governos e das vítimas potenciais de 
violação são então fontes de variação nos julgamentos e isso não deveria ser interpretado como uma 
rejeição aos Direitos Humanos. 


"A polícia pode torturar um suspeito para obter informações" 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 
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% % % % % 
Não conhece PNDH 15 83,4 0,1 1,5 40,1 
Conhece Positivo 4,9 94 0,6 0,3 21,7 
Conhece Negativo 4,8 95,2 0 0 6,4 
Conhece Neutro 10,9 89,1 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 10,3 88,8 0,2 0,7 28 
TOTAL 10,7 88,2 0,3 0,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A invasão de uma casa é rejeitada e essa rejeição cresce quando se acrescenta a informação 
de que tal gesto ocorre sem mandado judicial. Isso ocorre nos quatro grupos de reação aos PNDH. 


Invadir uma casa 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 13,9 84,2 1,1 0,8 40,1 
Conhece Positivo 17,8 81 1,2 0 21,7 
Conhece Negativo 16,5 82,5 0 1 6,4 
Conhece Neutro 17 83 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 14,7 84,1 0,2 0,9 28 
TOTAL 15,2 83,4 0,8 0,6 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


"A polícia tem direito de invadir qualquer casa, sem mandado judicial se assim decidir” 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 3,5 95,1 0,1 1,2 40,1 
Conhece Positivo 4,9 94,8 0,3 0 21,7 
Conhece Negativo 3,8 96,2 0 0 6,4 
Conhece Neutro 4,3 95,6 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 4,7 94,4 0,4 0,4 28 
TOTAL 4,2 96 0,2 0,6 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Ofensas a um policial não podem ser retaliadas com o uso de força física, de modo 
semelhante a rejeição do uso de força física por um professor que não poderia bater em um aluno 
mesmo que esse o tivesse agredido. O grupo que reage negativamente ao PHDH segue essa 
tendência mas se destaca por ser um pouco menos consensual na rejeição que os outros grupos, o 
que reitera a presença dentro desse grupo de um pequeno núcleo mais autoritário. 


"Um policial pode bater em uma pessoa que o tenha xingado" 


Concorda discorda indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 9,2 88,4 0,9 1,5 40,1 
Conhece Positivo 4 94,5 1,1 0,3 21,7 
Conhece Negativo 12,5 84,6 1 1,9 6,4 
Conhece Neutro 8,5 91,5 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 8 91,3 0,2 0,4 28 
TOTAL 7,9 90,4 0,7 0,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


De modo coerente os entrevistados rejeitam a agressão a suspeitos ou que se atire contra 
uma pessoa só por que ele (a) é considerado (a) suspeito(a) pela polícia. Ou seja, a qualificação de 
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pessoas como sendo "suspeitas", pela polícia, não retiraria delas o direito a um tratamento dentro 
das normas legais. Isso também é válido para todos os grupos com um alto nível de consenso. 


Agredir um suspeito 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 8 90,2 0,3 1,5 40,1 
Conhece Positivo 5,8 93,9 0,3 0 21,7 
Conhece Negativo 4,8 95,2 0 0 6,4 
Conhece Neutro 6,4 89,4 2,1 2,1 2,9 
Não sabe/não resp. 5,4 94,6 0 0 28 
TOTAL 6,5 92,6 0,2 0,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Atirar em um suspeito 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 9,5 88,7 0,9 0,9 40,1 
Conhece Positivo 6,1 93,7 0,3 0 21,7 
Conhece Negativo 3,8 96,2 0 0 6,4 
Conhece Neutro 6,5 91,3 2,2 0 2,9 
Não sabe/não resp. 4,7 94,6 0,2 0,4 28 
TOTAL 6,9 92 0,6 0,5 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Pelo visto até o momento, os componentes dos quatro grupos rejeitam práticas arbitrárias por 
parte das forças policiais. O comportamento menos rejeitado seria o de revistar pessoas julgadas 
suspeitas apenas em função de sua aparência. A pesar da maioria dos respondentes ter rejeitado 
essa ação há menos consenso na condenação dessa prática do que nas precedentes. Mesmo 
aqueles que têm uma imagem positiva do PNDH expressam ambivalência em relação a rejeitar a 
prática das revistas de "suspeitos" por parte da polícia. 


"A polícia tem o direito de revistar pessoas que considere suspeitas em função da aparência” 


Concorda discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 42,6 55,4 0,2 1,8 40,1 
Conhece Positivo 45,8 53,31 0,3 0,6 21,7 
Conhece Negativo 45,6 53,4 1 0 6,4 
Conhece Neutro 42,5 57,4 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 43,4 54,6 0,4 1,6 28 
TOTAL 43,7 54,7 0,3 1,3 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Outro tipo de ação policial que provoca ambigúidade, é o de atirar em um suspeito armado. 
Mais da metade dos entrevistados discorda que a polícia possa atirar em um suspeito pelo fato dele 
estar armado enquanto 41,7% concordam com essa ação. Essa cautela dos entrevistados pode 
decorrer da baixa confiança que têm na polícia, também expressa na baixa eficácia sentem em 
relação a ela. O grupo que tem uma reação negativa ao PNDH se destaca por ser um pouco mais 
consensual na rejeição ao uso de armas pela polícia contra um suspeito armado, do que os outros 
grupos. Essa resposta novamente vai contra o esperado- que junto a esse grupo princípios de 
Direitos Humanos tivessem menos eco. 


Atirar em um suspeito armado 
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Concorda Discorda Indiferente Não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 41,6 54,7 1,2 2,4 40,1 
Conhece Positivo 42,5 55,2 0,9 1,4 21,7 
Conhece Negativo 42,7 56,3 1 0 6,4 
Conhece Neutro 54,3 45,7 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 39,5 58 0,7 1,8 28 
TOTAL 41,7 55,6 1 1,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Rejeita-se o arbítrio também em relação a presos, um grupo que tende a ser percebido 
como representando uma ameaça aos cidadãos: a maioria discorda de que a polícia possa bater em 
um preso que tenha tentado fugir sendo que o consenso é novamente maior junto a quem tem uma 
reação negativa ao PNDH. 


Para cada uma das frases que eu citar, gostaria que o(a) sr(a) me dissesse 
se o(a) sr(a) concorda, discorda, ou se a frase lhe é indiferente: 
Brasil 


"Um policial pode bater em um preso que tenha tentado fugir” 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 35 62,1 1,1 1,8 40,1 
Conhece Positivo 25,9 72,3 0,9 0,9 21,7 
Conhece Negativo 26 73,1 0 1 6,4 
Conhece Neutro 27,7 72,3 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 31,1 65,5 1,6 1,8 28 
TOTAL 31,1 66,3 1,1 1,5 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Ações da polícia que têm caráter de controle social, como a manutenção da ordem em 
situações de mobilizações/manifestações coletivas, parecem ser interpretadas como sendo ações 
que não requerem forte uso de força por parte da polícia. Passeatas de professores, greves de 
operários, e manifestações de estudantes, não parecem provocar fortes temores e demandas de uso 
de força física: espera-se que a polícia ou não faça nada ou que simplesmente prenda quem 
desobedecer, sem entanto usar de força. Isso é válido para todos os grupos a revelia da reação que 
têm ao PNDH, ainda que no grupo que reage negativamente haja um pequeno grupo mais favorável 
ao uso da "prisão", ratificando o sugerido anteriormente, que esse grupo não é homogêneo, mas que 
pode conter um subgrupo com tendências mais autoritárias. Essa não é uma prerrogativa dos que 
reagem negativamente ao PNDH, pois mesmo entre aqueles que reagem positivamente há um grupo 
pequeno que defende até mesmo o uso de armas até mesmo contra professores, operários e 
estudantes. Isso sinaliza para a complexidade dessas reações que não podem ser generalizadas 
como exemplificando quer a aceitação, quer a rejeição total de princípios de Direitos Humanos. 


Numa passeata de professores por melhores salários 
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Não fazer Prender atirar Atirar não sabe 
Matar Total 
% % % % % % 
Nconhece PNDH/ns 61,3 36,6 0,5 0 1,5 68,8 
Conhece Positivo 65,6 33,9 0,3 0 1,1 21,7 
Conhece Negativo 57,7 42,3 0 0 0 6,4 
Conhece Neutro 46,8 53,2 0 0 0 2,9 
TOTAL 61,4 36,8 0,4 0 1,3 100 
Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 
Numa greve de operários 
Não fazer Prender atirar Atirar não sabe 
Matar Total 
% % % % % % 
Nconhece PNDH/ns 51,8 44,7 1 0 2,4 68,8 
Conhece Positivo 54,7 42,4 1,2 0 1,7 21,7 
Conhece Negativo 50 49 0 0 1 6,4 
Conhece Neutro 38,3 61,7 0 0 0 2,9 
TOTAL 51,9 45 1 0 2,1 100 
Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 
Qual destas atitudes, na sua opinião, a polícia deveria ter: 
Em relação a uma passeata de estudantes 
Não fazer Prender Atirar Atirar não sabe 
Matar Total 
% % % % % % 
Nconhece PNDH/ns 48 48,9 1,5 0,2 1,4 68,8 
Conhece Positivo 48 49,4 0,3 0,3 2 21,7 
Conhece Negativo 45,2 53,8 0 0 1 6,4 
Conhece Neutro 38,3 61,7 0 0 0 2,9 
TOTAL 47,5 49,7 1,1 0 1,4 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Admite-se algum uso de força contra grupos específicos em situações específicas: camelôs 
que estão sendo removidos, detentos rebelados, membros do MST que tenham ocupado uma área. 
Essa aceitação seletiva do uso da força, sugere que os respondentes estão usando outras 
informações, em particular estereótipos que têm sobre os envolvidos, sobre os cenários propostos e 
sobre as polícias ao ponderarem quais medidas consideram adequadas para serem aplicadas. 


Camelôs que resistem a remoção de barracas devem ser presos, o mesmo se passa com 
remoção de militantes do MST ocupando áreas rurais. Porém, alguns entrevistados já expressam 
não só aceitar o uso de armas mas até mesmo que a polícia atire e mate. Em se tratando de 
rebeliões em presídios, a percepção é de que estas podem ser contidas com mais prisão e com o uso 
de armas de fogo, mas 7,3% aceita que a polícia não só atire como também mate sendo que entre 
aqueles que têm uma reação negativa do PNDH esse percentual dobra: 14,6% reiterando o que foi 
dito acima, se não se pode afirmar que esse grupo rejeite de modo geral princípios de Direitos 
Humanos também não se pode negar que há nesse grupo um subgrupo que apresenta traços 
bastante autoritários e de grande disposição a aceitar violações de direitos, subgrupo esse também 
presente entre quem reage positivamente e até mesmo entre quem reage de modo neutro ao PNDH. 


Quando camelôs resistem a retirada de barracas 
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Não fazer Prender Atirar Atirar não sabe 
Matar Total 

% % % % % % 
Nconhece PNDH/ns 28,8 65 2,4 0,4 3,4 68,8 
Conhece Positivo 21,9 73,2 0,9 0 4 21,7 
Conhece Negativo 19,2 78,8 0 0 1,9 6,4 
Conhece Neutro 19,6 78,2 2,1 0 0 2,9 
TOTAL 26,4 68 1,9 0,2 3,4 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Numa ocupação de terras pelo MST 


Não fazer Prender atirar Atirar não sabe 
Matar Total 

% % % % % % 
Nconhece PNDH/ns 28,5 58,9 6,6 0,6 5,3 68,8 
Conhece Positivo 23,4 64,4 4,3 2 5,8 21,7 
Conhece Negativo 16,3 74 5,8 1 2,9 6,4 
Conhece Neutro 21,3 63,8 12,8 0 2,1 2,9 
TOTAL 26,4 61,2 6,2 0,9 5,2 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Numa rebelião em um presídio 


Não fazer prender atirar Atirar não sabe 
Matar Total 

% % % % % % 
Nconhece PNDH/ns 5,3 54,1 26,5 7 74 68,8 
Conhece Positivo 2,6 62,5 21,9 6 6,9 21,7 
Conhece Negativo 4,8 53,4 21,3 14,6 5,8 6,4 
Conhece Neutro 8,3 47,9 31,2 8,3 4,2 2,9 
TOTAL 4,8 55,7 25,3 7,3 6,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Delegação de Poder 


Em termos de delegação de poder, não há grande diferença entre os quatro grupos: os quatro 
seguem a tendência geral de valorizarem que a população se faça ouvir pelo governo na busca de 
soluções para os problemas de segurança pública e que o governo, por sua vez ouça as demandas 
da população. O grupo que reage de modo negativo ao PNDH é ainda mais consensual do que os 
outros grupos na defesa de que haja participação da população e que o Estado responda as essas 
iniciativas. 


Agora, eu vou citar algumas frases, e gostaria que o(a) sr(a) me dissesse, 
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para cada uma delas, se concorda, discorda, ou se a frase lhe é indiferente: 


"As pessoas devem aprender a exigir ações das autoridades" 


Concorda discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 91,4 5,7 0,3 2,6 40,1 
Conhece Positivo 96 2,9 0,6 0,6 21,7 
Conhece Negativo 98,1 1,9 0 0 6,4 
Conhece Neutro 95,7 2,1 0 2,1 2,9 
Não sabe/não resp. 94,6 3,1 0,7 1,6 28 
TOTAL 93,9 4 0,4 1,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


"Para reduzir a violência o governo tem que ouvir o que a população deseja” 


Concorda Discorda indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 91,6 5,3 0 3,1 40,1 
Conhece Positivo 92,5 5,8 0,9 0,9 21,7 
Conhece Negativo 97,1 2,9 0 0 6,4 
Conhece Neutro 97,9 2,1 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 91,5 6 0,4 2 28 
TOTAL 92,3 5,4 0,3 2 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Os grupos também não diferem na disponibilidade para cooperarem com medidas que visem 
o bem comum. Há uma forte concordância dos respondentes quanto a disposição de cooperarem 
com o governo na implantação de medidas que reduzam a violência. Novamente o grupo que reage 
de modo negativo apresenta mais consenso que os outros. 


"Eu cooperaria com todas as medidas que o governo 
Determinasse para diminuir a violência" 


Concorda Discorda indiferente Não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 90,2 6,3 0,8 2;7 40,1 
Conhece Positivo 87,9 9,5 0,6 2 21,7 
Conhece Negativo 92,2 5,8 1 1 6,4 
Conhece Neutro 85,1 14,9 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 90,8 7,8 0,7 0,7 28 
TOTAL 89,9 7,6 0,7 1,8 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Esses grupos também oscilam entre esperar que haja um processo democrático de consulta 
junto a população sobre o que deve ser feito em termos de segurança pública e a tentação de delegar 
mais poder ao governo para que "imponha" medidas. Essa ambigúidade está presente em todos os 
grupos de reação ao PNDH e o grupo que reage de modo negativo segue a tendência. 


"As autoridades devem ter todo o poder para impor medidas 


Núcleo de Estudos da Violência — NEV/USP . 30 





que diminuam a violência" 


concorda Discorda Indiferente Não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 82,4 13,3 0,5 3,8 40,1 
Conhece Positivo 82,1 15,3 0,6 2 21,7 
Conhece Negativo 79,8 16,4 1 2,9 6,4 
Conhece Neutro 87 13 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 85,5 12 1,3 1,1 28 
TOTAL 83,2 13,6 0,8 2,5 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A ambiguidade fica mais aparente quando se muda a formulação da frase: quando se troca 
"autoridades terem todo o poder para impor medidas" por "se dermos bastante poder para o 
governo" o consenso sobre cai bastante. Enquanto na média 83,2% concordavam com a primeira 
frase, 56% concordam em que "se dermos bastante poder para o governo" ele reduzirá a violência. 
Novamente o grupo que tem uma reação negativa ao PNDH não se diferencia dos outros grupos. 


"Se nós dermos bastante poder para o governo ele consegue reduzir a violência" 


Concorda Discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 57,8 36,9 0,6 4,7 40,1 
Conhece Positivo 53,7 42,2 1,44 2,6 21,7 
Conhece Negativo 53,3 40,9 1,9 3,8 6,4 
Conhece Neutro 57,4 42,6 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 55,6 39,7 1,1 3,6 28 
TOTAL 56 39,3 1 3,7 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A explicação para a diferença na resposta à duas frases pode estar no fato que os 
entrevistados não acreditam na eficiência do governo, em termos da tomada de decisão em relação a 
segurança pública, tal como evidenciado em sua avaliação sobre o impacto dessas decisões em suas 
vidas. O grupo que reage negativamente ao PNDH é um dos mais insatisfeitos com o desempenho 
do governo na área da segurança pública- 70,2% deles discordam que as decisões que o governo 
toma são as melhores para o bem de todos. 


"As decisões que o governo toma sobre segurança pública 
sempre são as melhores para o bem de todos” 


concorda discorda indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 40,5 53,7 2 3,8 40,1 
Conhece Positivo 32,8 65 1,1 1,1 21,7 
Conhece Negativo 24 70,2 1,9 3,8 6,4 
Conhece Neutro 34 63,8 0 2,1 2,9 
Não sabe/não resp. 41,2 583,7 1,8 3,4 28 
TOTAL 37,7 57,5 1,7 3,1 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A insatisfação não se restringe a área da segurança pública mas parece se estender a tudo 
que tem a ver com o sistema de justiça criminal: o sistema prisional sendo um deles. Há profunda 
insatisfação com as prisões como expressa na rejeição a pagar impostos que também são utilizados 
para manter as prisões. Insatisfação essa que é maior ainda entre aqueles que reagem de modo 
negativo ao PNDH. 
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"É justo que se pague impostos para sustentar os presos” 


Concorda discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 27,2 67,9 1,2 3,7 40,1 
Conhece Positivo 30,2 67,5 0,9 1,4 21,7 
Conhece Negativo 23,1 75,9 0 1 6,4 
Conhece Neutro 31,9 68,1 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 27 69,2 1,1 2,1 28 
TOTAL 27,1 68,7 1 2,1 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Essa insatisfação pode estar alimentado um apoio a formas mais dramáticas de punição tais 
como a pena de morte que recebe um apoio maior ainda no grupo que reage negativamente ao 
PNDH sendo rejeitada apenas pelo grupo que reage de modo neutro ao PNDH, isto é mesmo no 
grupo que tem uma imagem positiva do PNDH a maioria defende que há tipos de crime cuja punição 
justificaria o uso da pena de morte. 


Nenhum crime justifica usar a pena de morte 


Concorda discorda indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 41,2 55,3 0,5 3 40,1 
Conhece Positivo 44,4 54,8 0,3 0,6 21,7 
Conhece Negativo 34,9 65,1 0 0 6,4 
Conhece Neutro 55,3 44,7 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 44,6 52,5 0,4 2,4 28 
TOTAL 42,9 54,7 0,4 2,1 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


O grupo que reage negativamente ao PNDH é também o que menos se sente protegido pelas 
leis. Essa sensação de desproteção, combinada com a descrença no governo em atender a 
necessidades da coletividade em termos de segurança pública e do sistema prisional em preencher 
seu papel de re-educar e re-socializar aqueles que cometeram delitos, pode estar alimentado a 
defesa de penas mais severas e até irreversíveis como a pena de morte. 


As leis 


"É difícil o(a) sr(a) sentir que as leis o(a) protegem” 


Concorda discorda indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 77,6 17,9 1,2 3,2 40,1 
Conhece Positivo 76,9 20,8 0,9 1,4 21,7 
Conhece Negativo 86,4 12,6 0 1 6,4 
Conhece Neutro 74,5 23,4 0 2,1 2,9 
Não sabe/não resp. 78,8 19,4 1,3 0,4 28 
TOTAL 78,3 18,8 1,1 1,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A falta de sensação de proteção pelas leis não se transforma na defesa da desobediência as 
leis, em particular entre aqueles que reagem negativamente ao PNDH. E nesse grupo que há a mais 
forte defesa de que se deve obedecer as leis ainda que elas não "estejam certas”. 


"As pessoas devem obedecer as leis mesmo quando elas acham 
que as leis não estão certas" 
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Concorda Discorda indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 69,6 26,3 0,3 3,8 40,1 
Conhece Positivo 71,2 28,2 0,6 0 21,7 
Conhece Negativo 78,8 21,1 0 0 6,4 
Conhece Neutro 72,3 27,7 0 0 2,9 
Não sabe/não resp. 66 32,2 0,7 1,1 28 
TOTAL 60,6 28,1 0,4 1,9 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


A obediência as leis não parece decorrer de uma submissão a autoridade ou de uma defesa 
sem crítica e exacerbada de "lei e ordem" mas de um respeito as leis que parece decorrer de uma 
crença no sistema de justiça, crença esta presente na boa avaliação que fazem dos procedimentos 
utilizados pelo judiciário. O grupo que reage negativamente ao PNDH é aquele que mais acredita nos 
procedimentos do judiciário e paradoxalmente o que menos crê que conseguiria influir nas decisões 
do juiz. Ou seja apesar de ser o grupo que mais acredita na justiça dos procedimentos é o que menos 
se sente eficaz frente ao judiciário. 


Se o (a) sr(a) tivesse uma ação correndo na justiça e fosse chamado pelo juiz para dar a sua versão, 
como imagina que o juiz reagiria: 


O trataria O respeitaria Daria Ouviria todos Daria a sua Seria 
com respeito os seus oportunidade os lados versão a influenciado 
direitos para o(a) para tomar mesma por seus 
como sr(a) contar uma boa importância argumentos 
cidadão sua versão decisão que as 
outras 
Nconhece PNDH/ns 87,1 85,9 87,1 85,2 68,6 46,5 
Conhece Positivo 90,2 90,2 89,3 87,3 71,8 46,5 
Conhece Negativo 93,2 91,3 91,4 86,5 72,1 37,5 
Conhece Neutro 89,3 82,9 80,8 85,1 70,2 58,7 
Total 88,2 87,1 87,7 85,7 69,6 46,2 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Essa crença nos procedimentos do judiciário deve explicar porque rejeitam que os tribunais 
aceitem provas obtidas através de tortura. Assim, a polícia não pode torturar e nem pode o judiciário 
aceitar provas obtidas com o uso da tortura. 


"Os tribunais podem aceitar provas obtidas através de tortura" 


Concorda discorda Indiferente não sabe Total 

% % % % % 
Não conhece PNDH 24,9 68,6 1,2 5,3 40,1 
Conhece Positivo 22,2 75,2 1,1 1,4 21,7 
Conhece Negativo 16,3 80,8 1 1,9 6,4 
Conhece Neutro 15,2 82,6 0 2,1 2,9 
Não sabe/não resp. 20,8 76,8 0,2 2,2 28 
TOTAL 22,3 73,5 0,9 3,3 100 


Fonte: Núcleo de Estudos da Violência - Universidade de São Paulo, 1999. N=1.600 


Como mencionado acima foram realizados outros cruzamentos buscando examinar em que 
medida o grupo que reage de modo negativo está ou não expressando uma rejeição aos Direitos 
Humanos e não somente ao Programa Nacional de Direitos Humanos (tabelas que resumem alguns 
dos resultados desses esses cruzamentos encontram-se em anexo). Foram efetuados dois grandes 
recortes: um da experiência de vitimização sobre as atitudes, crenças e os valores em relação a 
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violência e polícia e outro reunindo aqueles que mais aprovam que se mate em defesa dos bens. Os 
resultados apontam para algo que já havíamos adiantado anteriormente: a maior experiência com 
violência parece afetar aqueles que são mais vitimados: amplia a sensação de ineficácia junto a 
polícia, reduz a confiança nas governo em termos de segurança pública, e dá mais força a 
sentimentos de vingança pessoal ou ainda fortalece a sensação de legitimidade da auto-defesa e da 
defesa dos bens. 


Esses grupos não se mostram mais predispostos a aceitar o uso de força por parte da polícia 
ou ainda que essa viole as leis na tentativa de aplicá-las, porém se mostram menos predisposto a 
condenar o uso da força física para resolver pendências, conflitos ou reduzir danos a auto-imagem. 
Uso da vingança, fazer justiça com as próprias mãos, ações de grupos de vigilantes são menos 
condenadas por essas pessoas que foram vítimas de violência do que são por aqueles que não foram 
vítimas. Os dados sugerem que a vitimização tem efeitos de mais longo prazo do que aqueles que se 
seguem ao ato de violência, ou seja os efeitos dos atos continuarão a ser sentidos pela sociedade 
por um longo tempo sob a forma da menor indignação e até mesmo certa predisposição de grupos 
para aceitar mais violência. Esse é um efeito ainda mais perverso por ser menos visível, e muito mais 
difícil de ser abordado. 


Conclusões 


Contrariamente ao esperado o grupo que tem uma imagem mais negativa do PNDH não se 
distingue dos outros por defender ações que violem princípios de Direitos Humanos: não apoiam o 
uso da violência para resolver conflitos interpessoais, não aprovam o arbítrio policial. Algumas ações 
por eles apoiadas representam um potencial de violação, mas isso também ocorre dentro de outros 
grupos. Alterar a avaliação negativa que fazem do Programa Nacional requer que se atente para os 
argumentos que suportam essa avaliação. O argumento mais frequente é de que a percepção de que 
o Programa está mais voltado para quem violou as leis do que para defender quem teve seus direitos 
violados. Esse argumento revela um desconhecimento profundo do Programa. A necessidade de se 
ampliar o conhecimento sobre o mesmo já está dramatizada no fato de 68,8% dos entrevistados não 
conseguirem emitir nenhuma opinião sobre o mesmo. 


Esse índice de desinformação é uma ameaça ao Programa: sem uma ampla divulgação a 
população não pode se apropriar dele, não pode nem ao menos ser parceira na sua implementação. 
Essa divulgação é complexa, pois as idéias contidas no Programa são complexas como são as 
ações. Além disso um plano de comunicação começa com um obstáculo forte que é o peso da 
própria expressão "Direitos Humanos" carregada de conotações nem sempre positivas para todos. 
Um plano de comunicação deveria tratar de associar essa expressão a algumas realizações do 
Programa: a certidão de nascimento e óbito gratuitas, uma medida simples mas com enorme impacto 
sobre o dia a dia das populações mais excluídas e um impacto que funciona como uma bola de neve. 
Representando o acesso básico a cidadania transformou milhares de invisíveis em cidadãos. A lei 
que tipifica a tortura, também consequência do programa assim como a introdução de novas formas 
de policiamento (polícia comunitária) o apoio ao re-equipamento e a revisão do treinamento das 
forças policiais, controles mais rígidos da emissão de porte de armas, disseminação programas de 
proteção a testemunhas, etc. Há que dar visibilidade as medidas que decorreram do Programa 
Nacional. É necessário dar visibilidade ao que está sendo feito no sentido de se acompanhar a 
implantação e a reformulação do Programa. 


Ampla disseminação significa lançar mão de vários meios de comunicação e de vários 
formatos: desde rádio, passando pela Internet até kits para escolas, respeitando-se as diferenças 
entre crianças e adolescentes. Não basta produzir material impresso, ainda que isso seja 
profusamente ilustrado. Pessoas com pouca capacidade de leitura são facilmente intimidadas por 
livros e até mesmo por folhetos, mas isso não significa não queiram ou precisem ter informações. 
Programas de rádio, vinhetas, rádio novelas, relatos de casos que representem saídas para as 
pessoas buscarem seus direitos (casos com os quais possam se identificar e que representem - 
caminhos das pedras, atalhos) são formatos que podem ser combinados com material impresso. A 
Internet está cada vez mais chegando até as áreas mais carentes das cidades. Centros de 
treinamento de jovens, de re-qualificação profissional, de redução de hiato tecnológico podem ser 
centros de informação na questão de Direitos Humanos. O Programa Nacional de Direitos Humanos 
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poderia ser um portal para informação que permitiria acesso não só a informações do Programa em si 
mas de canais para a realização dos direitos como os Centros Integrados de Cidadania, os serviços 
de Poupa Tempo que permitem a emissão simplificada de documentos, serviços de assistência 
jurídica, plantões do judiciário, delegacias legais, postos de policiamento comunitário, entre outras. 
Ou seja, tal portal poderia ao mesmo tempo dar acesso a informações que permitam as pessoas 
saber onde buscar seus direitos e re-conceituar a expressão; "Direitos Humanos”. 


Anexo | 
Padrão de resposta daqueles que foram vítimas de delitos 
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Punição corporal/socialização da 

violência 

Seu filho é provocado na escola por colegas e chega em casa com o nariz sangrando. O que o(a) sr(a) espera que 
ele faça? 


Violencia agrfis ass.agr vitima assis. parente agress Exposicao 


ag.estado grave fis.grave roubo/fur roubo/furt vitimado verbal Drogas 
t 


Bata em quem bateu 4,5% 5% 3,4% 5% 4% 41% 5,5% 5,9% 
Evite novas brigas 20,4 16,5 29,5 28,4 26,3 24,2 23,6 16,3 
Evite brigar, mas se provocado 19,3 20,6 17,5 17 19,1 15,9 19,7 32,6 
Procure uma autoridade 50 53,6 46,4 44,7 48,3 53,3 48,9 41,5 


Violenci agrfis ass.ag vitima assis. parente agress exposi 


a r cao 
ag.estad grave fis.gra roubo/f roubo/f vitimado verbal drogas 
o ve urt urt 
Injusto injusto Injusto injusto injusto injusto injusto injusto 
O que acha, por exemplo, de um professor bater em alunos. % % % % % % % % 
O aluno fosse muito desobediente? 95,4 91 96,5 95,7 96 94,2 95,5 97 
Se o aluno tivesse destruído algum objeto da escola? 95,4 89 95,6 94,3 94,5 94,7 96,1 93,3 


Se o aluno tivesse agredido o professor? 66,7 7O 67,1 63,1 70,1 64,3 71,3 65,7 
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Uso da violência física 


Só quando a outra xingou a mãe 


Só quando a outra MEXEU com o namorado ou a namorada, o esposo/a 


Só quando a outra XINGOU o namorado ou a namorada, o esposo/a 
Só quando a outra disse que ele não era homem, ou que ela não era 


mulher 
Só quando a outra disse que ele ou ela era ladrão ou ladra 


Só quando a outra disse que ele ou ela era mentiroso ou mentirosa 


Em qualquer situação 


Uma pessoa tem o direito de matar outra para se defender 
Uma pessoa tem direito de matar para defender sua família 


**Uma pessoa tem direito de matar para defender seus bens 


Ter uma arma em casa torna a casa mais segura 
Carregar uma arma faz com que a pessoa esteja mais segura 


Nenhum crime justifica usar a pena de morte 


Se as autoridades falham, nós temos o direito 

De tomar a justiça em nossas mãos 

Nenhum crime justifica usar a pena de morte 

Se um homem foi infiel a sua mulher, ele merece apanhar 
Se uma mulher foi infiel ao seu marido, ela merece apanhar 
Com frequência é necessário usar a violência 

Para prevenir a violência 


violenc agr.fis 


87 
(5,4%) 


99 
(6,2%) 


319 140 529 243 310 135 
(20,7% (8,7%) (36,2 (15,2% (19,4% (8,4%) 
) %) ) ) 


violencia agr.fis ass.ag vitima assis parent agress Exposi 


r . e cao 
ag.estad grave fis.gra roubo/f roub vitimad verbal Droga 
o ve urt o/furt O s 
Injusto injust injust injust inju injust injust Injust 
o o o sto o o o 
76,9% 68% 71,7% 75,9% 75,8 721% 76,4% 71,6% 
% 
81,6 78,2 76,7 743 80,2 765 826 79,1 
84,1 81,2 83 794 84,1 85,2 86,1 79,1 
83,9 86 85,3 83,6 85,3 824 874 821 
79,5 80 82,8 75,7 828 79,1 826 81,3 
91,9 94 91,2 90 89,8 88,1 91,9 94 
89,8 86 87,5 87,9 90,2 89,3 90 90,4 
67,8 70 68 68,6 66,5 643 654 72,4 
73,6 72 67,4 71,2 67,3 62/11 64,8 76,9 
Discord discor discor discor disc discor discor discor 
a da da da orda da da da 
59,8 57 61,1 60 60,2 664 648 50,4 
Discord Discor Discor discor disc discor discor discor 
a da da da orda da da da 
69,3 65 72,1 736 74,9 74,9 785 61,9 
83,9 78 837 814828 81,9 845 73,9 
54,5 48 52 56,7 57,5 523 51,9 50,7 


ass.ag vitima assis. parent Agress Exposi 


ia r e cao 
ag.est grave fis.gra roubo/f roubo/f vitimad Verbal Droga 
ado ve urt urt o s 
Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. 
56,8% 60% 65,5% 62,1% 63,8% 62% 66,9% 57,5% 
54,5 48 52 56,7 57,5 523 51,9 50,7 
81,8 74 781 75 80,5 76,9 799 70,9 
76,1 67 78,1 71,4 793 783 787 66,4 
76,1 69,7 786 77,7 786 753 76,8 68,2 
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Uso da violência 


Se uma pessoa fura uma fila e alguém a xinga 


Suponha que uma pessoa machuque seriamente 


Quem transou com seu companheiro 


Suponha q. uma pessoa mate por vingança 


Quem violentou a filha dele ou dela. 


Se uma pessoa amedronta seu bairro e alguém a mata. 


Se um grupo de pessoas começa a matar "gente indesejada" 


Violen agrfis ass.agr Vitima assis. parent agress Exposi 


cia e cao 
ag.est grave  fis.grave roubo/f roubo/f vitimad verbal Droga 
ado urt urt o s 


Aprov aprova aprova Aprov aprov aprov aprov Aprov 


a 


74% 72% 746 
(22,7) (28) %(27,4) (47,1) %(25,7 (26,3) (25,8) (27,4) 


53 54,6 41,4 


(14,8) (15,8) (12,2) 


75 73,3 72,6 


(38,6) (43,6) (39,3) 


67 68,6 67,6 


(40,2) (40,4) (32,4) 
44 40,3 36,3 
(19,3) (19,2) (15,9) 


a a a a a 
72,8% 73,4 70,3% 70% 68,1% 


) 
50,7 51,5 594 50 57,9 
(15) (10,9) (12,3) (12,3) (13,5) 


734 754 746 73 753 
(43,2) (35,2) (38,1) (35,8) (44,8) 


586 65 662 64 657 
(29,3) (30,1) (33,3) (29,4) (38,8) 
424 37º 406 41 41,4 
(15,6) (13,8) (17,6) (16,1) (15,8) 


* Inclui "aprova" sem restrições mais "não aprova, mas entende". Números entre parênteses se referem a "aprova". 


Delegação de poder a polícia 


violen agrfis ass.ag vitima Assis. parente agres exposic 
cia r s ao 
ag.est grave fis.gra roubo/ Roubo vitimad verbal Drogas 
ado ve furt furt o 
Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. 
Torturar para obter confissão 79,5% 81% 81,8% 84,3% 82,8% 85,2% 86,1 81,3% 
% 
Atirar em suspeito armado 53,4 55 54,9 57,9 53,9 54,7 58,1 52,9 
conc 
Invadir uma casa 71 87 834 85 82,4 89,8 85,1 79,3 
Agredir um suspeito 94,3 92 94,3 93,6 92,8 94,6 93,9 93,3 
Atirar em um suspeito 89,7 92 92,2 92,9 93,6 934 94,8 92,5 
Bater em um preso que tenha 70,1 63,4 64,9 64 65,4 66,3 64,5 63,4 
Delegação de Poder 87 99 319 140 529 243 310 135 
(5,4%) (6,2%) (20,7% (8,7%) (36,2% (15,2% (19,4% (8,4 
) ) ) ) Yo) 
violenc agrfis ass.ag vitima assis. parent agress Expo 
ia r e sica 
o 
ag.est grave fis.gra roubo/f roubo/f vitimad verbal Drog 
ado ve urt urt o as 
Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc. Disc 
"As decisões que o governo toma sobre segurança pública 58,6% 52,5% 61,1% 57,4% 62,3% 55,1% 58,1% 57,8 
% 
sempre são as melhores para o bem de todos” 
"A polícia garante a segurança da população" 71,6 65 67 62,9 67 793 65,8 74,6 
Conco discor 
rda da 
"Eu conseguiria convencer delegado a investigar um caso no qual fui 52,3 59 47,8 52,9 49,9 48,6 46,1 492 


vítima” 
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Anexo II 


Perfil respostas cruzadas com matar em defesa dos bens 


Uso da violência 
física 


Ter uma arma em casa torna a casa mais segura 


Carregar uma arma faz com que a pessoa esteja mais segura 


Se as autoridades falham, nós temos o direito 
de tomar a justiça em nossas mãos 


"Os pais têm o direito de corrigirem 
os filhos como bem entenderem" 


Delegação de poder a polícia 


Concorda 

Matar 

Defesa de 

Bens 

N=541 

Discorda 
Torturar para obter confissão 82,8% 
Atirar em suspeito armado 52,2 
Invadir uma casa 89 
Agredir um suspeito 89,3 
Atirar em um suspeito 89 
Bater em um preso que tenha 56,1 
tentado fugir 
Delegação de poder a polícia 


Qdo camelôs resistem a retirada de barracas 

N. passeata de professores por melhores salários 
Numa rebelião em um presídio 

Numa ocupação de terras pelo MST 


Bibliografia 


Concorda 
matar 
defesa de 
Bens 
n=541 
Discorda 
66,7% 
76 
54,6 
Concorda 
76,7 
Concorda 
matar 
defesa de 
Bens, n=541 
Não prender atirar 
Fazer 
27,1% 68,3% 
57 41,7 
5 53 
26,2 61,6 


2% 
0,2 
24,4 
6,3 


atirar não sabe 
matar 
0,4% 1,7% 
0 1,1 
12,4 5 
1,8 41 
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PRECONCEITO, RACISMO E 
DISCRIMINAÇÃO SOCIAL 


O Estado brasileiro foi constituído a ,partir de diferentes matrizes étnicas e culturais, 
formando, assim, uma sociedade multicultural. As desigualdades sociais, construídas 
historicamente com base na exploração econômica, violência e escravidão gerou um 
modo de pensar e agir desiguais. 


Várias são as incompreensões existentes entre os termos Preconceito, Racismo e 
Discriminação. 


O documento Brasil, Gênero e Raça, lançado pelo Ministério do Trabalho, define: 
Racismo — "a ideologia que postula a existência de hierarquia entre grupos humanos"; 


Preconceito - uma indisposição, um julgamento prévio negativo que se faz de pessoas 
estigmatizadas por estereótipos"; 


Estereótipo - "atributos dirigidos a pessoas e grupos, formando um julgamento a priori, 
um carimbo. Uma vez “carimbados” os membros de determinado grupo como possuidores 
deste ou daquele “atributo”, as pessoas deixaram de avaliar os membros desses grupos 
pelas suas reais qualidades e passam a julgá-las pelo carimbo"; 


Discriminação — "é o nome que se dá para a conduta (ação ou omissão) que viola 
direitos das pessoas com base em critérios injustificados e injustos, tais como: a raça, o 
sexo, a idade, a opção religiosa e outros”. 


Racismo é crime inafiançável e imprescritível.(Art. 5.º, XLII, CF). 


Segundo a Constituição Federal, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza. A Carta diz, também, que constituem princípios fundamentais da Republica 
Federativa do Brasil o de promover o bem comum, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 


Dentre os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor, punidos pela lei (Leis N.º 
7.716/89 e 9.459/97), estão os seguintes: 


1 — Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da 
Administração Pública, bem como negar ou impedir emprego em empresa privada. 


2 — Recusar, negar ou impedir a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino público 
de qualquer grau; 


3 — Impedir o acesso ou recusar o atendimento nos seguintes locais: a) restaurantes, bares 
e confeitarias; b) estabelecimentos esportivos, casas de diversões e clubes sociais abertos 
ao público; c) hotéis, pensões e estalagens; 


4 — Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e 
respectivos elevadores ou escadas de acesso. 


Caso você tenha sofrido algum tipo de discriminação racial, procure os endereços abaixo: 


Procuradoria Geral da Defensoria Pública 


Rua Profº. Alice Azevedo, 461 — 1.º andar — Centro 
João Pessoa — PB CEP: 58.013-480 
Tel.: (083) 241- 1113/1937 


Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão (CEDDHC) 


Rua Profº. Alice Azevedo, 461 — 2.º andar, da sala 272/276 - Centro 
João Pessoa — PB CEP: 58.013-480 
Telefax (083) 221- 3593 


Malungu — Organização Negra da Paraíba 
Rua Cardoso Vieira, 265, — 1.º andar - Centro 
João Pessoa — PB CEP:58.010-420 


Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Paraíba 
Curadoria da Defesa dos Direitos do Cidadão 

Rua 13 de Maio, 677 — Centro 

João Pessoa-PB CEP: 58.013-480 

Tel.: (083) 241-3335 Fax: (083) 241-1224 


Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/PB) 
Rua Rodrigues de Aquino, 37 - Centro 

João Pessoa — PB CEP: 58.013-030 

Tel.: (083) 241-1099 


Comissão dos Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
Praça Presidente João Pessoa, s/n - Centro 

João Pessoa — PB CEP: 58.013-140 

Tel.: (083) 241-2323 


Comissão dos Direitos Humanos da UFPB — Campus II 
Centro de Humanidades 

Campina Grande-PB CEP: 58.109-97 

Tel.: (083) 310-1327 


Comissão Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e Sociais 
Rua das Trincheiras, 43 — Centro 

João Pessoa — PB CEP: 58.011-901 

Tel.: (083) 241-8390 Fax: (0830241-2261 


Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Paraíba 
Curadoria da Defesa dos Direitos do Cidadão 

Rua 13 de Maio, 677 — Centro 

João Pessoa — PB CEP: 58.013-00 

Tel.: (083) 241- 3335 Fax : (083) 241-1224 
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Direitos ' 
Redes Humanos Exercendo a Cidadania IV 
Cartilha Valorizando Nosso Voto Linha do Teimpo 
CAPITULO IV 






CIDADANIA 
Sumário pu manos 
1. Posso solicitar a um político para visitar meu bairro a fim de constatar uma queixa da população? Er qe 
Redes Gás Nacional BR 
de Direítôs Humanos 
3. Existe um órgão onde eu possa me informar a respeito da vida do candidato? = 
stemas 
4. Em posso fazer um abaixo-assinado contra ou a favor de um acontecimento do meu bairro, ou solicitando alguma providência das ESET TETERB TA 
autoridades? de Direitôs Humanos 
5. Para onde vai o dinheiro arrecadado com o IPTU? “TES 
Memória E E Ed = a a 
Redes Verdade 6. Existem outros impostos ou contribuições destinados à Prefeitura? Municipais BR 
de Direitos Humanos 
É e CER 
Em a Ed) 
8. O que é Etica na política que sempre se fala na televisão? reitos E UMANGE Brasil 
9. E se algum Político tentar comprar meu voto, o que devo fazer? Projeto DHi 


A palavra cidadania possui vários significados, mas; de uma forma genérica, ela pode ser entendida como o exercício de direitos não só 
pensando em beneficio próprio, mas sim no beneficio da coletividade. Ser cidadão é participar da vida da cidade, cobrar da; autoridades, 

Rede C Pp LP denunciar, saber o que está sendo feito com o dinheiro público, é votar com consciência etc. Este capitulo traz questões referentes ao tema da 
cidadania, mostrando caminhos que os munícipes podem seguir para “participar” ativamente da vida da cidade. Traz também alguns 
comentários sobre o que é feito com o dinheiro dos impostos. 


1. Posso solicitar a um político para visitar meu bairro a fim de constatar uma queixa da população? 
no , = n Memória 

Não só pode, como deve! Como cabe ao povo, através das eleições, a escolha de políticos, a fim de representarem os interesses da Vordado 

sociedade é perfeitamente possível solicitar a visita de um deles a meu bairro para constatar uma queixa da população. Assim, esse político 


estaria interferindo de forma positiva no destino da comunidade, pois estaria em contato com os problemas do povo e teria melhores condições 
de resolvê-los ou pelo menos diminui-los. Banco de Dad 


Lembrem-se: não é nenhum favor o político visitar seu bairro. Muito pelo contrário, é uma obrigação, afinal o poder é do povo que os elegeu 


através do voto. ( Tecido Cu ltural 


Pont ira RN 








2. De que forma posso contribuir para a melhoria da minha cidade? 





ne ra aê a ; R = ae Multimídia 
O cidadão pode contribuir de várias formas para a melhoria da cidade, por exemplo, indo às sessões da Câmara Municipal para fiscalizar as E imemória istorica Potiguar 
votações dos projetos feitos pelos Vereadores, comunicando eventuais irregularidades no Município para as autoridades competentes, 
enviando sugestões e projetos à Prefeitura, mobilizando a comunidade a participar da vida política, afinal vivemos num governo do povo 
(democracia). 


Enfim, é possível contribuir de várias formas para a melhoria da cidade. O importante é ter consciência de que, com a participação e 
engajamento de todos, teremos uma cidade muito melhor, e o primeiro passo para isso é votar bem, escolhendo os melhores candidatos. 


3. Existe um órgão onde eu possa me informar a respeito da vida do candidato? 
Mio há um órgão específico em que você possa se informar sobre a vida do candidato. Mas você pode procurar obter informações junto ao 
partido em que o candidato é filiado, ou procurar informações nos jornais, rádios, na televisão. Além disso, converse sobre os candidatos com 


seus amigos, vizinhos e parentes. Isso pode ajudar a descobrir mais sobre o candidato e, por consequência, a votar melhor. 


4. Em posso fazer um abaixo-assinado contra ou a favor de um acontecimento do meu bairro, ou solicitando alguma providência das 
autoridades? 


Certamente que pode. 


O abaixo-assinado é um requerimento assinado por várias pessoa, não há uma forma certa para ser escrito. Basicamente, deve-se relatar o 
acontecido, ou a providência desejada pela comunidade, e em seguida devem estar as assinaturas. Dai o nome abaixo-assinado. 


Quanto mais pessoas assinarem melhor será. 


Ao encaminhar abaixo-assinados para as autoridades as pessoas estio reivindicando, estio participando da vida da cidade, estio exercendo 
cidadania. 


5. Para onde vai o dinheiro arrecadado com o IPTU? 
O IPTU é o Imposto Predial e Territorial Urbano, é instituído e recolhido pelo Município, sendo que todos os munícipes proprietários ou 
possuidores de imóveis na zona urbana da cidade tem que pagar esse imposto. Para calcular o valor do IPTU leva-se em conta o valor venal 


do imóvel, que corresponde normalmente a 60% do valor de mercado. 


O dinheiro arrecadado pela cobrança do IPTU não tem um destino especifico, ele vai para o caixa da Prefeitura e será aplicado de acordo com 
o previsto no Orçamento Municipal. 


Esse Orçamento Municipal é igualzinho ao orçamento doméstico, ou seja, 6 uma lista das despesas que tem de ser feitas em função do 
dinheiro que existe. O Orçamento Municipal 6 uma lei elaborada pelos Vereadores. Lei esta que o Prefeito tem que cumprir rigorosamente, 
caso contrário gasta-se mais do que se tem e fica-se endividado. 


Fiscalizar o que é feito do dinheiro público, saber como se gasta, quanto se gasta 6 mais um exercício de cidadania, através desse dinheiro 6 
que são construídas escolas e hospitais municipais, PAGOS PELOS CONTRIBUINTES. 


Portanto, numa escola municipal, num hospital municipal, entre outras coisas, tem dinheiro do IPTU, tais serviços não são de graça, já estão 
pagos e muito bem pagos pelos cidadãos. 


6. Existem outros impostos ou contribuições destinados à Prefeitura? 


Além do IPTU, existe o imposto de transmissão inter vivos (ITBI, para qualquer ato de transferência de propriedade que não seja por herança e 
doação) e o imposto sobre serviços (ISS), os quais não estão vinculados a uma determinada despesa, as quantias arrecadadas vão para o 
caixa da Prefeitura e serão utilizadas para cumprir a lei orçamentária. 


7. Eu posso processar a Prefeitura? 
A nossa Constituição Federal determina que nenhuma lesão ou ameaça de lesão a direito deixará de ser apreciada pelo poder Judiciário. 


Além disso, ela determina que a Administração Pública (a Prefeitura é uma face da administração pública) responderá pelos danos causados 
por seus agentes a terceiros. 


Se a Prefeitura causar um dano ao munícipe, ela terá que indenizar, por exemplo, no caso de um acidente de trânsito ocasionado por veículo 
da Prefeitura, a vitima terá direito a indenização. Outro exemplo, é o caso das enchentes, se a inundação ocorrer por culpa da Prefeitura, por 
exemplo, por não ter feito a limpeza, ou por ter obstruído um córrego, cabe indenização para as pessoas que tiveram prejuízos. Mas cuidado, 
cada caso é um caso. E necessário ter provas de que a Prefeitura foi a culpada pelos prejuízos. Não vale jogar lixo no bueiro e pedir 
indenização depois! 


Diante disso, é necessário consultar um advogado para avaliar a situação e ver se é cabível alguma medida judicial contra a Prefeitura. E se a 
vitima foi- pessoa carente de recursos financeiros, deverá procurar uma assistência jurídica para cuidar do caso. 


8. O que é Ética na política que sempre se fala na televisão? 


A palavra Ética vem do grego Ethos e significa morada humana. De uma maneira resumida, a Ética poderia ser tudo aquilo que ajuda a tornar 
melhor o ambiente para que seja uma morada saudável. 


A Ética na política é a vontade de transformar a comunidade, é o interesse dos cidadãos em eliminar os privilégios de poucos, ampliando 
atender as necessidades de todos. 


Além disso, o Prefeito deve ser um exemplo para as pessoas, devendo ainda lutar contra a corrupção, pois só assim a cidade ficará cada vez 
melhor para todos. 


Os Vereadores têm responsabilidade ética especifica, já que determinam, através das leis, o que o Prefeito pode ou não fazer, bem como por 
serem eles os fiscais da atuação do Prefeito. 


Ao exercer a sua cidadania de forma plena, as pessoas passam desempenhar um comportamento ético, pois está a se lutar não só pelos 
próprios direitos, mas também pelos direitos da comunidade. 


Outra forma de exercer cidadania plena é votar em candidatos comprometidos com o bem-estar de todos. Desta forma, os cargos públicos 
ficarão com políticos que tenham Etica, que pensem no “nós” (sociedade como um todo), não no “eu” (interesse particular). 


9. E se algum Político tentar comprar meu voto, o que devo fazer? 
O voto é um direito muito precioso, não tem preço, por isso não deve sei- vendido. 


O político que tenta comprar seu voto não é ético, não está I)reocupado com o bem-estar da comunidade, mas só está preocupado com ele 
mesmo, tentando tirar vantagem do cargo que conseguir pela eleição. 


Infelizmente, a corrupção eleitoral é comum em nosso pais, e maus políticos se aproveitam das pessoas mais humildes oferecendo tijolos, 
cestas básicas, dentaduras, cirurgias etc. 


Isso é errado, com a Lei 9.840 comprar e vender votos passou a ser considerado crime! 


Quem vende seu voto, além de ajudar um mau político a se eleger está a cometer um crime, por isso, nunca venda seu voto e se alguém 
tentar comprá-lo exerça a sua cidadania, denuncie ao Juiz Eleitoral, ao Promotor de Justiça, pois só assim teremos representantes na 
Prefeitura e na Câmara Municipal que estarão a altura dos anseios do povo. 
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ARTICLE 19 


CAMPANA GLOBAL POR LA GLOBAL POR LA 
LIBERTAD DE EXPRESIÓN 





E.. cartilha foi elaborada pela ARTIGO 19 Brasil com o objetivo de difundir, entre 
a sociedade civil, a importância e instrumentalidade do direito de acessar informações 
ambientais geradas ou mantidas por órgãos públicos. 


A garantia do direito de acesso a informações ambientais permite à sociedade civil a 
participação em espaços de tomada de decisão, na elaboração e monitoramento de polí- 
ticas públicas na área ambiental, direito este fundamental para a manutenção do equilí- 
brio e sustentabilidade dos ambientes. 
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ARTICLE 19 


CAMPANHA GLOBAL PELA 
LIBERDADE DE EXPRESSAO 





INTRODUÇÃO 
O QUE É INFORMAÇÃO AMBIENTAL? 


QUAIS SÃO AS GARANTIAS DO DIREITO DE ACESSO 
À INFORMAÇÃO NO ÂMBITO INTERNACIONAL? 


Acesso à informação e a Convenção de Aarhus 
Acesso à informação na Rio 92 
Acesso à informação como um direito humano 


EXISTE LEGISLAÇÃO QUE GARANTA O ACESSO NO BRASIL? 
ONDE BUSCAR INFORMAÇÕES AMBIENTAIS? 
Estrutura e competência dos órgãos ambientais 


O Sistema Nacional de Meio Ambiente os órgãos ambientais 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA 

inistério de Meio Ambiente - MMA 
nstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

aturais Renováveis - IBAMA 
Agência Nacional de Aguas - ANA 
nstituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade- ICMBIO 


Acesso à informação em temas específicos 


Biossegurança 

Emergências Ambientais/Acidentes Nucleares 

Florestas 

Saneamento Básico 

udanças Climáticas e Projetos de Desenvolvimento Limpo 
Qualidade ambiental 

Licenciamento e EIA-RIMA 





Outras obrigações relativas à manutenção e disponibilização 
de informações ambientais 


Agência Nacional de Águas - ANA 

Poder Público 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA 

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 

do Estado de São Paulo - CETESB 
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Os canais e sistemas de informação ambienial 


O Sistema Nacional de Informação Ambiental 
O Centro Nacional de Informação Ambiental 
Base dedados de legislação ambiental - LEMA 


COMO AS INFORMAÇÕES PÚBLICAS AMBIENTAIS PODEM 
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Participação de membros de populações tradicionais 
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Ação Civil Pública 
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INTRODUÇÃO 


Todo cidadão brasileiro 
tem direito de receber e de requisitar 
informações ambientais 


U- dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente é a divulgação de dados 
e informações ambientais, visando à formação de uma consciência pública sobre a 
qualidade ambiental. 


O acesso às informações ambientais garante que a população tenha conhecimento sobre: 


e a qualidade e a saúde ambiental local, regional ou do país; 

e atividades impactantes que podem afetar direta ou indiretamente diferentes ambi 
entes e, consequentemente, suas vidas — como no caso de acidentes ambientais; 

e tomadas de decisão que influenciam a forma como são usados os recursos naturais 
e quais as medidas tomadas para garantir a saúde dos ambientes que os fornecem; 
etc. 
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O QUE É INFORMAÇÃO AMBIENTAL? 


Sesindo a Política Nacional do Meio Ambiente, meio ambiente é “o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permi- 
te, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (Lei 6.938/81, artigo 3º). 


Todas as informações relacionadas direta ou indiretamente à situação do meio ambi- 
ente podem ser consideradas informação ambiental. 


O âmbito das informações ambientais é amplo e inclui desde leis, regulamentos e 
normas ambientais, estrutura, funcionamento e responsabilidades de órgãos governa- 
mentais atuantes na área; decisões tomadas pelo poder público; assim como planos de 
desenvolvimento, resultados de pesquisas científicas, documentos de licenciamento 
ambiental e relatórios de monitoramento ambiental. 


Para os fins desta cartilha, vamos focar apenas nas informações ambientais produzi- 
das ou em poder do Estado: a chamada informação pública. É importante esclarecer que 
todos os dados e registros mantidos por um organismo público são informação pública, 
não importando o suporte (documento, fita, gravação eletrônica, etc), a fonte (o próprio 
organismo público ou qualquer outro órgão) ou a data de criação. Essa classificação 
engloba inclusive documentos classificados como sigilosos. 


Para compreendermos bem a idéia de informação pública, é importante compreender 
organismo público levando menos em conta as designações formais e prestando maior 
atenção ao tipo de serviço prestado. Assim, mesmo as empresas privadas que exercem 
funções públicas — como a manutenção de estradas ou o fornecimento de energia elétrica 
— estão incluídas nesta definição, assim como corporações privadas que guardem infor- 
mações que coloquem em jogo questões de interesse público crucial, como o meio am- 
biente e a saúde pública. Organizações intergovernamentais, como a ONU, a OEA e 
bancos de desenvolvimento, também devem cultivar regimes de liberdade de informação. 


Além disso, o conceito abrange, naturalmente, todas as áreas e níveis governamen- 
tais, órgãos eleitos, organismos que operam sob mandato estatutário, empresas 
públicas,órgãos mistos e organismos judiciais. 


QUAIS SÃO AS GARANTIAS DO DIREITO DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO NO ÂMBITO 
INTERNACIONAL? 


O livre acesso à informação pública, e mais especificamente, o acesso a informa- 
ções ambientais, é garantido como um direito dos cidadãos e um dever do Estado por 
uma série de documentos internacionais. 


ACESSO À INFORMAÇÃO E A CONVENÇÃO DE AARHUS 


Um dos mais recentes e maiores avanços em relação ao direito internacional do meio 
ambiente na atualidade é a Convenção de Aarhus, um acordo que conecta direitos ambi- 
entais e direitos humanos. A Convenção de Aarhus foi adotada em 25 de junho de 1998 
pela 42 Conferência Interministerial da Comissão Econômica da ONU para a Europa. Em- 
bora conhecida pelo nome da cidade onde foi assinada, seu verdadeiro nome é Convenção 
sobre Acesso à Informação, Participação Pública em Processos Decisórios e Acesso à 
Justiça em Temas Ambientais, o que demonstra o âmbito e a importância deste tratado. 


Atualmente a Convenção de Aarhus é considerada um modelo planetário para legiti- 
mar o papel da sociedade civil, apesar de entrar em vigor apenas nos países que fazem 
parte da Comunidade Européia. 


A convenção de Aarhus define informação ambiental como qualquer informação apre- 
sentada sob a forma escrita, visual, oral, eletrônica, ou outra, sobre o estado dos elemen- 
tos ambientais, locais de interesse paisagístico e natural, diversidade biológica, fatores 
relacionados à energia, medidas administrativas, acordos, política, legislação, planos e 
programas ambientais, análises econômicas que afetem a tomada de decisões de caráter 
ambiental, o estado da saúde e condições humanas e outras condições ambientais físi- 
cas que possam ser afetadas por atividades ou medidas de interesse ambiental. 


Este tratado pode influenciar a maneira como o Poder Público em todo o mundo trata 
o direito de acesso do cidadão às informações ambientais geradas pelos diferentes órgãos 
ambientais, e de que maneira a sociedade civil pode intervir nas tomadas de decisão 
sobre qualquer assunto relevante. 
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ACESSO À INFORMAÇÃO NA RIO-92 


Em 1992 foi realizada no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Rio-92. A Conferência resultou numa 
série de documentos formais, entre eles a Agenda 21 e a Declaração do Rio sobre meio 
Ambiente e Desenvolvimento. 


A Declaração do Rio contém 27 princípios que devem ser implementados pelos 
Estados para garantia da integridade da vida no planeta e visam a cooperação entre 
Estados, sociedade e indivíduos. Em razão desta visão de parceria global, a Declaração 
busca fomentar e assegurar a participação dos cidadãos nos processos decisórios em 
matéria ambiental. Como base para isso, o Princípio 10 estabelece de forma clara o 
direito de acesso a informações ambientais: 


“A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar 
a participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessa- 
dos. No nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado às 
informações relativas ao meio ambiente de que disponham as auto- 
ridades públicas, inclusive informações acerca de materiais e ativi- 
dades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade 
de participar dos processos decisórios. Os Estados irão facilitar e 
estimular a conscientização e a participação popular, colocando as 
informações à disposição de todos. Será proporcionado o acesso 
efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que 
se refere a compensação e reparação de danos.” 


A Agenda 21, por sua vez, estabeleceu a importância de cada país e sua sociedade e 
indivíduos refletirem sobre soluções para os problemas sócio-ambientais. Cada Estado 
deve estabelecer sua própria Agenda 21 através de um processo participativo entre po- 
der público, setor privado e sociedade civil, para definir compromissos, ações e metas 
para influir no desenvolvimento do país. A Agenda 21 brasileira foi elaborada entre 1998 
e 2000 através de um processo de consultas que ouviu mais de 40mil pessoas. Cente- 
nas de municípios brasileiros também possuem suas Agendas 21 locais. 
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A Agenda 21 Global, elaborada pelos mais de 170 países presentes na Rio-92, tem 
como um de seus preceitos o dever dos países e das organizações internacionais de rever 
e fortalecer os sistemas e serviços de informação em setores relacionados com o desen- 
volvimento sustentável nos planos local, regional, nacional e internacional. 


“Deve-se dar ênfase especial à transformação da informação exis- 
tente em formas mais Úteis para a tomada de decisões e em orientá-la 
para diferentes grupos de usuários. Devem-se estabelecer ou fortalecer 
mecanismos para converter as avaliações científicas e sócio-econômi- 
cas em informação adequada para o planejamento e a informação públi- 
ca. Devem-se utilizar formatos eletrônicos e não-eletrônicos.” (Capítulo 
40, Agenda 21) 


ACESSO À INFORMAÇÃO COMO UM DIREITO HUMANO 


Há muito o direito de acessar livremente a informações de todo tipo, inclusive aquelas 
em poder do Estado, tem sido fortalecido no âmbito internacional. Esse direito é conhe- 
cido como direito de acesso ou liberdade de informação e decorre do direito humano à 
liberdade de expressão e informação previsto em uma série de documentos internacio- 
nais de direitos humanos, como a Declaração Universal (artigo 19), o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos (artigo 19) e normas de cunho regional, como a Declaração e 
a Convenção Americanas de Direitos Humanos (artigos 4º e 13, respectivamente). 


A classificação do direito de acesso como um direito humano demonstra a centralida- 
de desse direito como um direito fundamental, essencial para exercício da cidadania e 
fortalecimento das democracias. A boa-governança exige transparência. 


No entanto, o direito de acesso tem outra importante característica: ele é também um 
importante instrumento ou ferramenta de trabalho para realização de outros direitos hu- 
manos. Só munidos de informações relevantes as organizações e indivíduos podem exigir 
os mais diversos direitos. A informação permite o monitoramento e a participação. 
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a Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) - órgão que rece- 
be e julga denúncias de violações pelos Estados das obrigações definidas 
nos tratados de direitos humanos vigentes no continente americano — foi a 
primeira corte de âmbito internacional a expressamente reconhecer o direito 
de acesso a informações públicas como um direito humano. Tal reconheci- 
mento deu-se em Setembro de 2006 na decisão sobre o caso Claude Reyes 
contra o Chile — um caso, justamente, sobre acesso a informações ambien- 
tais! Nele a CIDH julgou a favor dos ambientalistas Marcel Claude Reyes, 
Sebastián Cox Urrejola e Arturo Longton Guerrero, que haviam requerido do 
Comité de Inversiones Extranjeras do Chile informações sobre a ação da 
empresa florestal Trillium e sobre o Projeto Río Condor, que envolvia o des- 
matamento de vastas áreas e que potencialmente causaria sérios danos 
ambientais. Como as informações foram seguidamente negadas pelo gover- 
no chileno, o caso acabou sendo enviado à Corte Interamericana. Esta de- 
terminou, dentre outras providências, a entrega das informações solicitadas 
e alterações na legislação chilena a fim de adequá-la aos termos da Conven- 
ção Interamericana, 





EXISTE LEGISLAÇÃO QUE GARANTA O ACESSO 
NO BRASIL? 


Ã Constituição Federal Brasileira garante que todo cidadão tem o direito de receber 
dos órgãos públicos informações tanto de interesse particular, como de interesse coletivo 
ou geral (artigo 5º, inciso XXXIII. Tais informações devem ser prestadas no prazo da lei, 
exceto aquelas cujo sigilo deva ser mantido em razão de restrições previstas na própria lei. 


Esse direito constitucional aplica-se, inclusive, a qualquer informação relativa à maté- 
ria ambiental. Mas na área ambiental, além da proteção dada pela Constituição, foi tam- 
bém adotada uma legislação específica, a Lei no10.650 de 16 de abril de 20083. 


O acesso é garantido de forma genérica na legislação, mas seu exercício dá-se através 
do contato com os diferentes órgãos ambientais do Estado, seja no âmbito federal, estadual 
ou municipal. Além disso, as informações ambientais estão a cargo de diversas instituições, 
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que geram dados relativos às suas próprias temáticas e competências. Assim, é impor- 
tante ter em mente que o tipo de informação que se deseja deverá ser buscada no órgão 
ao qual compete o assunto. 


O artigo 2º da lei de acesso à informação estabelece que os órgãos e entidades 
integrantes do Sisnama são obrigados a permitir o acesso público aos documentos, expe- 
dientes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental. 


São exemplos de informação ambiental em diferentes formatos: atas e outros docu- 
mentos de reuniões de órgãos ambientais, relatórios sobre a atuação de agências ambi- 
entais, alterações na legislação ambiental, diretrizes ambientais, EIAs, instruções nor- 
mativas, licenciamento ambiental, RIMAs, resoluções, etc. 


Todos os órgãos ligados ao SISNAMA têm um prazo de 30 dias, a partir da data do 
pedido, para entregar informações solicitadas pelo cidadão. 


A lei estabelece também temas relacionados à questão ambiental sobre os quais, 
obrigatoriamente e independentemente de requisição, devem ser disponibilizadas infor- 
mações à população: 


e qualidade do meio ambiente; 

e políticas, planos e programas potencialmente causadores de impacto ambiental; 

e resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de controle de poluição e de 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de recuperação de 
áreas degradadas; 

e acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais; 

e emissões de efluentes líquidos e gasosos, e produção de resíduos sólidos; 

e substâncias tóxicas e perigosas; 

e diversidade biológica; e 

e organismos geneticamente modificados. 


Não só a população tem direito de exigir informações. O artigo 3º da mesma lei define 
que as autoridades públicas podem exigir a prestação periódica de qualquer tipo de 
informação por parte das entidades privadas sobre os impactos ambientais potenciais e 
efetivos de suas atividades. Ou seja, qualquer entidade considerada fonte potencial de 
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impacto ambiental deve emitir relatórios sobre suas atividades para órgãos ambientais, 
uma vez solicitadas. 


ONDE BUSCAR INFORMAÇÕES AMBIENTAIS? 


Quan se pretende buscar uma determinada informação ambiental é importante 
começar por definir de forma bastante concreta o assunto e o tipo de documento ou dado 
que se pretende encontrar. Isso porque, o primeiro passo é identificar o órgão competente 
por manter, coletar ou produzir a informação que você deseja. 


Muitas informações ambientais são divulgadas “pró-ativamente” ou “voluntariamen- 
te”, isto é, sem que seja necessária sua requisição por um particular ou uma organiza- 
ção. Um exemplo de divulgação pró-ativa é a publicação periódica prevista em lei de 
alguns relatórios ambientais, como por exemplo os relatórios anuais consolidados pelo 
MMA sobre a situação do meio ambiente no país. 


Caso a informação procurada não tenha sido divulgada em relatórios ou não possa ser 
acessada por meio dos websites oficiais, o cidadão tem o direito de solicitar informação 
por meio de um pedido de informação. A área ambiental é a única que dispõe de legisla- 
ção federal regulamentando como isso deve ocorrer. A Lei de Acesso à Informação Ambi- 
ental (Lei 10.650/2003) determina, inclusive, o formato em que deve ser feito o pedido 
de informação: 


e os pedidos de informação podem ser feitos por qualquer indivíduo, independente- 
mente da comprovação de interesse específico; 

e o pedido deve ser feito mediante requerimento escrito; 

e o requisitante deve assumir a obrigação de não utilizar as informações colhidas para 
fins comerciais, sob as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade 
industrial, assim como de citar as fontes, caso, por qualquer meio, venha a divulgar os 
aludidos dados. 


Além das especificações da lei, é importante que se tome alguns outros cuidados na 
elaboração do pedido de informação: 


e como já mencionamos acima, primeiramente deve-se verificar o órgão competente 


para o tema em relação ao qual se quer solicitar informação; 

e o requerimento deve conter informações detalhadas sobre o que está sendo solici- 
tado, mas o pedido em si deve ser o mais claro, objetivo e específico possível; 

e não peça um número grande de informações muito diferentes entre si em um único 
requerimento; 

e caso seu pedido não seja respondido ou seja respondido com negativa de acesso à 
informação requerida, você pode apelar administrativamente da decisão (no próprio ór- 
gão, para uma instância hierarquicamente superior) ou judicialmente (propondo uma 
ação no Judiciário). 


O Mandado de Segurança é importante instrumento jurídico que pode ser utilizado 
por qualquer cidadão (pessoa física) ou organização (pessoa jurídica) quando há violação 
do direito de acesso à informação por autoridade pública. 


ESTRUTURA E COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS 
O SISNAMA e os órgãos ambientais 


Os órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, assim como todas as funda- 
ções instituídas pelo poder público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental constituem o Sistema Nacional de Meio Ambiente — SISNAMA. 


O SISNAMA é composto por seis diferentes categorias de órgãos públicos. O órgão 
superior é formado pelo Conselho de Governo. Dentro do SISNAMA o órgão responsável 
pela criação e implementação de projetos de lei é o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), que é o órgão consultivo e deliberativo. O órgão central é o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA). 


Atualmente, os três órgãos executores (no âmbito federal) são o IBAMA, o ICMBIO e 
a ANA. Respondendo a estes, encontram-se os Órgãos Seccionais, que são os órgãos ou 
entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental. 


Os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas 
atividades, nas suas respectivas jurisdições figuram no SISNAMA como órgãos locais. 


16 


Uma das atribuições do SISNAMA é observar o acesso da opinião pública às informa- 
ções relativas a agressões ao meio ambiente e às ações de proteção ambiental. 


Para isto, os órgãos que compõem o SISNAMA devem disponibilizar informações 
sobre os seus planos de ação e programas em execução em relatórios anuais. Tais relató- 
rios são consolidados e compilados pelo MMA, que deve elaborar um relatório anual 
sobre a situação do meio ambiente no País. Tal relatório, antes de publicado, é submetido 
ao CONAMA, 


A participação de ONGs nas ações do SISNAMA ocorre mediante a participação de 
representantes em colegiados, como o CONAMA, o Conselho do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente (FNMA), além de outras instâncias (como CNRH, CONABIO, CPDS, etc.). A 
base para definir quem pode representar e ser representado no CONAMA e no Conselho 
do FNMA é o Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas (CNEA). 


A Lei 6.938/81, que constituiu o SISNAMA, estabeleceu a Política Nacional de Meio 
Ambiente, cujo objetivo é alcançar a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia é vida, visando assegurar, no país, condições ao desenvolvimento 
sócio-econômico. Para alcançar este fim, foram criados uma série de instrumentos bas- 
tante concretos (artigo 9º), alguns dos quais guardam estreita relação com o acesso à 
informação ambiental, entre eles: 


e sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; (inciso VII) 

e o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental; 
(inciso VIII) 

e a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anual- 
mente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBA- 
MA; (inciso X, incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 

e a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o 
Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; (inciso XI, incluído pela Lei nº 7.804, 
de 1989). 
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CONAMA 


Um dos principais papéis do Conselho Nacional do Meio Ambiente é estabelecer 
padrões, normas e critérios relacionados a atividades que façam uso de recursos naturais 
ou que possam impactar determinado ambiente. Por exemplo, regras para o licenciamen- 
to de atividades que sejam efetiva ou potencialmente poluidoras, normas para a realiza- 
ção de estudos de AIA para projetos públicos ou privados, normas, critérios e padrões 
relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente devem ser elabora- 
dos pelo CONAMA. 


MMA 


O Ministério do Meio Ambiente é responsável pela proposição de estratégias, meca- 
nismos e instrumentos econômicos e sociais para a melhoria da qualidade ambiental e o 
uso sustentável dos recursos naturais. O MMA é responsável, também, pelo zoneamento 
ecológico-econômico e, principalmente, pelo estabelecimento de políticas (para a integra- 
ção do meio ambiente e produção e programas ambientais para a Amazônia Legal), a 
política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos, bem como a política de preser- 
vação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, biodiversidade e florestas. 


IBAMA 


Entre os deveres do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis encontram-se: 


e propor e editar normas e padrões de qualidade ambiental, o zoneamento e a avali- 
ação de impactos ambientais; 

e promover o licenciamento ambiental nas atribuições federais; 

e implementar do Cadastro Técnico Federal, que é um cadastro obrigatório de todas 
as pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ 
ou a extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente peri- 
gosos ao meio ambiente; 

e promover fiscalização ambiental e a aplicação de penalidades administrativas; 

e gerar e disseminar informações relativas ao meio ambiente; 

e promover o monitoramento ambiental, principalmente no que diz respeito à prevenção 
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e controle de desmatamentos, queimadas e incêndios florestais; 

e dar apoio às emergências ambientais; 

e executar programas de educação ambiental; 

e elaborar o sistema de informação e o estabelecer critérios para a gestão do uso dos 
recursos faunísticos, pesqueiros e florestais; dentre outros. 


ANA 


A Agência Nacional das Águas figura como um dos órgãos que mais possuem compe- 
tências/deveres relacionados à disponibilização de informações ambientais, entre elas: 

e organizar, implementar, e administrar o Sistema Nacional de Informações de Recur- 
sos Hídricos — SNIRH, em articulação com os demais integrantes do SINGREH; 

e administrar as bases de dados e as informações corporativas da ANA; 

e tratar as informações nas bases de dados da Agência e promover sua divulgação; 

e supervisionar e aprimorar o website da ANA como instrumento de informação, 
divulgação e comunicação com os usuários de recursos hídricos; e 

e prestar apoio à elaboração dos planos de recursos hídricos de bacias e regiões 
hidrográficas. 


ICMBIO 


O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, a partir de 2007, pas- 
sou a ser o órgão responsável pelas unidades de conservação brasileiras no tocante a 
execução de ações da política nacional de unidades de conservação, podendo propor, 
implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as unidades de conservação. 


Em relação a disponibilização de informações ambientais, é dever do ICMBIO elabo- 
rar, anualmente, o Relatório de Gestão das Unidades de Conservação. 


ACESSO À INFORMAÇÃO EM TEMAS ESPECÍFICOS 
Biossegurança 


Além de estabelecer normas relativas às atividades que envolvam OGMs — como critérios 
de avaliação, análise de risco e monitoramento, a Comissão Técnica Nacional de Biosseguran- 
ça (CTNBio) deve divulgar do Diário Oficial da União os pedidos e pareceres de processos 
relacionados a OGMs, além de subsidiar o Sistema de Informação em Biossegurança (SIB). 
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Em casos de audiência pública, as manifestações, opiniões, sugestões e documentos 
devem estar disponíveis a qualquer interessado na Secretária da CTNBio. 


Emergências ambientais 


Em 2004 foi sancionado o Decreto 5.098, sobre a criação do Plano Nacional de 
Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais (p2r2). 


O P2R2 é um plano que visa à prevenção de ocorrências de acidentes ambientais 
com produtos químicos perigosos e o aprimoramento de um sistema de preparação e 
resposta rápida caso ocorra algum acidente. 


Seu primeiro princípio é o da informação e um dos itens do artigo 3 refere-se ao desen- 
volvimento e implementação de sistemas de geração e compilação de informações essen- 
ciais à execução eficaz do P2R2. Outra importante função do P2R2 é assegurar o acesso 
da população à informação sobre os riscos de acidentes com produtos químicos perigosos. 


Caso ocorra um acidente ambiental é responsabilidade do município divulgar a ocorrência. 


Acidentes Nucleares 


No caso de um acidente nuclear o Estado deverá notificar, imediata- 
mente, de maneira direta ou através da Agência Internacional de Energia 
Atômica, os que forem ou possam ser fisicamente afetados, sua natureza, 
a época em que ocorreu e sua localização exata. Além disto, o Estado deve, 
também, fornecer prontamente informação disponível relevante para mini- 
mizar as consequências radiológicas. 


Florestas 


Atualmente, a legislação referente à obrigação dos órgãos públicos em relação a dis- 
ponibilização de informações ambientais quanto ao tema florestas é relativamente clara. 


Diferente de outras resoluções, a 379 faz várias referências sobre a publicação de 
informações na Internete refere-se ao sistema de dados de informação sobre a gestão de 
florestas no âmbito do SISNAMA, que deve ser mantido pelo Serviço Florestal Brasileiro. 
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De acordo com esta resolução os órgãos integrantes do SISNAMA devem disponibili- 
zar as informações sobre a gestão florestal, no prazo máximo de 180 dias, na Internet — 
respeitando as normas florestais vigentes. E semestralmente os órgãos do sisnama de- 
vem disponibilizar informações sobre a gestão florestal ao sinima. 

Além disto, os órgãos do SISNAMA devem elaborar relatórios anuais de avaliação de 
desempenho relacionado ao licenciamento, controle e fiscalização das atividades flores- 
tais, e disponibilizá-los, também, na Internet. E o órgão que deve disponibilizar o siste- 
ma de controle e emissão desses documentos é o IBAMA. 

A resolução também é clara em relação ao papel dos órgãos que compõem o SISNA- 
MA quanto à facilitação e disponibilização de acesso a sistemas e documentos de contro- 
le da atividade florestal a qualquer cidadão, principalmente em relação às atividades de 
fiscalização ambiental. 


Além destes temas, informações sobre origem de produtos e subprodutos florestais 
também devem ficar disponíveis ao público por meio da Internet. 


Cabe ao MMA e ao IBAMA manter um portal na internet atualizado, que integre e 
disponibilize as informações sobre o controle da atividade florestal, como o fluxo interes- 
tadual de produtos e subprodutos florestais, licenciamentos e documentos para o trans- 
porte e armazenamento e supressão vegetal. 


“O Relatório Anual de Gestão de Florestas Públicas será amplamente divulgado pelo 
Serviço Florestal Brasileiro, podendo ser debatido em audiências públicas.” 
(Dec. 6.063/2007). 


Operações de concessão e transferência de crédito de reposição vegetal, apuração de 
débitos de reposição e compensações (de débito e de crédito) devem ser registradas em 
sistemas de informação do órgão competente. Além de tais informações serem disponibi- 
lizadas na Internet, a sociedade civil tem o direito de acessá-las em tempo real 

(Dec.5.975). 


Saneamento Básico 


No ano de 2007 entrou em vigor a Lei 11.445, que estabelece diretrizes para a 
política federal de saneamento básico. Entre as diretrizes, estabelece-se a transparência 
das ações, que deve se basear em um sistema de informações e processos decisórios, 


21 


neste caso institucionalizado (a cargo do órgão prestador de serviço de saneamento). 
Mudanças Climáticas e projetos de desenvolvimento limpo 


Desde 1992 a ONU realiza encontros anuais para discutir o tema mudanças climá- 
ticas. O marco inicial foi a realização da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas, conhecida pela sigla em inglês UNFCC. Em 1997, no marco da 
convenção, foi adotado o Protocolo de Quioto, que estipula reduções obrigatórias nas 
emissões causadoras do efeito estufa. Foi incorporado ao Protocolo de Quioto um meca- 
nismo de flexibilização chamado Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL/CDM). 
Através do MDL, países industrializados podem comprar “créditos” — Redução Certifica- 
da de Emissão (RCE) — para abater suas cotas de redução obrigatória de gases. Esses 
certificados são adquiridos a partir do financiamento da implantação de projetos limpos 
desenvolvidos por países em desenvolvimento. A listagem destes projetos e as decisões 
sobre sua certificação pela Autoridade Nacional Designada é informação que deve ser 
disponibilizada publicamente e monitorada por toda sociedade civil, tanto do país que 
certificou o projeto, como dos países que o financiarão. No Brasil esta informação deve 
ser disponibilizada pelas páginas no Ministério da Ciência e Tecnologia (ver http:// 
www.mct.gov.br/index.php/content/view/3881 .html). 


Qualidade Ambiental 


Os órgãos ambientais que compõem o SISNAMA devem elaborar e divulgar relatórios 
anuais relativos à qualidade do ar e da água, e outros elementos ambientais na forma da 
regulamentação. 


O IBAMA deve divulgar Relatório de Qualidade do Meio Ambiente anualmente (Inciso 
acrescentado pela Lei nº 7.804). 


Os prestadores de serviço de abastecimento de água devem assegurar aos consumi- 
dores a divulgação dos locais e as formas de acesso relativas a informações, aos resumos 
mensais de resultados de análises de qualidade da água, bem como identificação, níveis 
de proteção e qualidade dos mananciais, 


Além disto, informações sobre resultados de análises e os parâmetros utilizados para 
as avaliações também devem ser divulgados pelo prestador do serviço. 
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Licenciamento e EIA-RIMA 


Pode ser considerado impacto ambiental (Resolução 1, CONAMA) qualquer alteração 
do meio ambiente quanto a propriedades físicas, químicas ou biológicas, causadas por 
qualquer matéria ou energia produzidas através de atividade humana e que, direta ou 
indiretamente, afetem: 


e a saúde, a segurança ou o bem-estar da população; 

e as atividades sociais e econômicas; 

ea biota; 

e as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e 
e a qualidade dos recursos ambientais. 


Qualquer atividade que promova impactos deve passar pelo processo de Avaliação de 
Impacto Ambiental, instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente. 

A Resolução 237 (CONAMA) define o licenciamento ambiental como um procedi- 
mento administrativo através do qual o órgão ambiental (IBAMA ou órgão estadual) licen- 
cia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 
que utilizam recursos naturais, efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que possam 
causar degradação ambiental. 


O Ibama é o órgão responsável pelo licenciamento em âmbito regional ou nacional. 
Como regra geral, o órgão ambiental estadual é responsável pelo licenciamento no estado 
e nos municípios. No Estado de São Paulo, por exemplo, a CETESB é o órgão responsável 
pelo licenciamento. Para que um órgão ambiental emita uma licença (LP, Lle LO) há a 
necessidade de aprovação do EIA-RIMA. 


De acordo com o CONAMA (Res. 237), no licenciamento tanto o órgão ambiental 
quanto o empreendedor devem dar devida publicidade ao pedido de licença e, de acordo 
com a regulamentação pertinente, deve-se realizar uma audiência pública. Além disto, o 
deferimento ou indeferimento do pedido de licença também deve ser devidamente publicado. 


A Res. 6 (CONAMA) define instruções para a publicação dos pedidos de licenciamen- 
to (LP, LI ou LO), em periódicos (jornais) de grande circulação e no Diário Oficial do 
Estado. Em qualquer um dos veículos, há o prazo de 30 dias após a data do requerimen- 
to para a publicação do documento, 
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Como funciona o EIA-RIMA? 


O principal objetivo da realização de um EIA (Estudo de Impacto Ambiental) é deter- 
minar o impacto potencial de uma atividade em um ambiente. Todo EIA deve gerar um 
RIMA (Relatório de Impacto Ambiental). 

O órgão ambiental/licenciador que receber um Rima deve fixar em edital, e anunciar 
na imprensa local, a abertura de prazo mínimo de 45 dias para solicitação de audiência 
pública, e divulgá-la em órgãos da imprensa local. No entanto, a decisão sobre a realiza- 
ção, ou não, de audiência pública fica a cargo do órgão ambiental, quando este julgar a 
audiência necessária. 


O RIMA, porém, deverá ficar acessível ao público, desde que respeitado o sigilo 
industrial. Cópias do RIMA devem ficar à disposição de interessados em centros de 
documentação ou bibliotecas das SEMAs e do órgão estadual de controle ambiental, 
inclusive durante o período em que a análise estiver sendo realizada por funcionários do 
governo (Res.6/1986, Art. 11). 


OUTRAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS À MANUTENÇÃO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS 


ANA 


e a coordenação do desenvolvimento do SNIRH (Leis Federais 9.433/97 e 9.984/00); 
e manter sistemas de informação e de divulgação de dados (Decreto-Lei nº 232); 
e comitê interno visando à integração e adequação de seu sistema de informação. 


Poder Público 


e manter o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 
e garantir a prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se a 
produzi-las quando inexistentes (Inciso acrescentado pela Lei nº 7.804). 


IBAMA 


e manter comitê interno visando à integração e adequação de seu sistema de informação. 
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e manter sistemas de informação e de divulgação de dados (Decreto-Lei nº 232). 
OS CANAIS E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO AMBIENTAL 


Em atendimento à lei de acesso à informação ambiental, os órgãos ambientais cria- 
ram sistemas e redes de informação para permitir acesso público aos dados sob sua 
competência. 


O Sistema Nacional de Informação Ambiental 


Como parte da Política Nacional do Meio Ambiente, foi criado o sinima, instrumento 
responsável pela gestão da informação ambiental no âmbito do SISNAMA. 


O SINIMA é gerido pela Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambien- 
tal (SAIC) e possui três eixos: 

e o desenvolvimento de ferramentas de acesso à informação; 

e a sistematização de estatísticas e elaboração de indicadores ambientais; e 

e a integração e interoperabilidade de sistemas de informação correlatos. 


Criado pela Portaria no 310 (13/12/2004) o Comitê Gestor do SINIMA deve, entre 
outras coisas: 

e homologar e promover nacionalmente os padrões de interoperabilidade entre os 
sistemas de informação do Ministério do Meio Ambiente e dos órgãos vinculados, e 
outros, objetivando o compartilhamento dos dados relevantes dos sistemas em questão; 

e dentificar e acompanhar as necessidades e demandas por informações ambientais 
por parte dos órgãos do Ministério do Meio Ambiente, vinculados e integrantes do SIS- 
NAMA, bem como, por parte da sociedade e usuários em geral; 

e propor estratégias de disseminação da informação ambiental; 

e propor estratégias e instrumentos de gerenciamento da comunicação entre o SINI- 
MA e seus usuários; 

e estabelecer as unidades de informação componentes do SINIMA. 


O processo de implementação conta com o apoio do Comitê Gestor do SINIMA, definin- 
do diretrizes, acordos e padrões nacionais para a integração da informação ambiental. 
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O Centro Nacional de Informação Ambiental 


O CNIA é um centro de informação que gerencia, sistematiza e dissemina informa- 
ções sobre meio ambiente através da Renima, rede que possui uma estrutura descentra- 
lizada, composta por: 


1. Coordenação Central - a cargo do Ibama, através do Centro Nacional de Informação 
Ambiental — CNIA; 

2. Centros Cooperantes, unidades de informação pertencentes às instituições que 
integram o Sisnama. 


A função do RENIMA é concentrar informações da ANA e de órgãos estaduais de 
meio ambiente. 


LEMA 


Essa base de dados apresenta referências dos atos legais, normativos e administrati- 
vos relativos à área de meio ambiente, além de armazenar leis, decretos-leis, decretos, 
acordos, portarias, resoluções e convênios. 


COMO AS INFORMAÇÕES PÚBLICAS AMBIENTAIS 
PODEM SER UTEIS? 


Ã informação é uma ferramenta de controle democrático sobre instituições esta- 
tais. Neste sentido, o direito à informação está intimamente ligado ao conceito de de- 
mocracia participativa e respeito aos direitos fundamentais. 


Sem acesso à informação não é possível haver real avaliação de programas de governo 
ou propostas legislativas, nem debates sobre diferentes opções de planejamento e 
discussão significativa sobre execução de políticas públicas. Enfim, não poderá haver 
um debate público bem informado. 


As informações públicas permitem, de forma geral, que a sociedade conheça e partici- 
pe dos processos decisórios e monitore as ações do governo. O público deve estar apto 
a avaliar o desempenho do governo e isso depende do acesso à informação sobre ques- 
tões de interesse público, inclusive as relativas ao meio-ambiente.O pressuposto da 
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participação por meio do acesso à informação pública está presente na Declaração do 
Rio e na Agenda 21. A Convenção de Aarhus também coloca o acesso à informação 
como um dos pilares para a promoção do envolvimento dos cidadãos nas questões 
ambientais e para a aplicação da legislação ambiental. 

A sociedade civil organizada pode fazer uso das informações públicas ambientais em 
ações específicas, utilizando dados oficiais como base na formulação de campanhas, na 
elaboração de relatórios, em pesquisas, em ações judiciais, na formulação e no monitora- 
mento de políticas públicas, etc. 


MECANISMOS DE CONTROLE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 


Alguns instrumentos previstos em lei, como audiências e consultas públicas, a 
iniciativa popular e a participação em conselhos deliberativos, podem ser utilizados 
como mecanismos democráticos de participação e controle da sociedade em questões 
relativas ao meio ambiente. 


Colegiados e Comitês 


A sociedade civil organizada pode se envolver na tomada de decisões ambientais 
através da participação ativa em colegiados, comitês e outras instâncias coletivas, como 
conselhos de meio ambiente e comitês de bacia. Eventualmente os GTs do CONAMA 
convidam ONGs e OSCIPs como representantes da sociedade civil para debater assun- 
tos de interesse, como por exemplo no Grupo de Trabalho sobre Comunicação e Informa- 
ção Ambiental. 


Audiências Públicas 


Apesar do acesso à informação ser garantido por lei, o único instrumento de participa- 
ção direta da sociedade civil, previsto na legislação brasileira, é a Audiência Pública 
Ambiental (Resolução 9, CONAMA). 


A Audiência é o mecanismo que assegura o conhecimento sobre o conteúdo do EIA/ 
Rima, permitindo à sociedade civil a possibilidade de intervir no processo de AIA através 


de sugestões e críticas ao projeto discutido. 


Em relação a EIA-RIMAS, o Artigo 2 da Resolução 9 (CONAMA, 1987) garante à 
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sociedade civil a possibilidade de solicitar a realização de Audiências Públicas, na forma 
de entidade civil ou caso 50, ou mais, cidadãos o fizerem. 


Quanto a Biossegurança, a CTNBio pode garantir este tipo de mecanismo caso seja 
requerida por um de seus membros ou por um interessado (no caso de liberação comer- 
cial). Porém, para que a proposta de audiência seja aprovada, há necessidade de aprova- 
ção por maioria absoluta dos membros da CTNBio. 


Consulta Pública 


A consulta pública é um instrumento democrático que dá oportunidade para a 
sociedade participar da elaboração e aprimoramento de documentos de interesse 
civil, tornando o processo de decisão transparente e permitindo que o cidadão opine 
e participe de decisões. 


Tanto setores especializados quanto a sociedade civil podem contribuir, através de 
consulta pública, a respeito das políticas e dos instrumentos legais que orientam diver- 
sas ações governamentais direcionadas à questão ambiental. 


Em relação à criação de unidades de conservação, (9.985/00 art. 22) é obrigatório o 
uso prévio da Consulta Pública na criação de Unidades de Uso Sustentável e Unidades 
de Proteção Integral, exceto para a criação de Estação Ecológica e Reserva Biológica. Ou 
seja, a criação de unidades de conservação deve ser divulgada pelo ICMBIO, 


Apesar de não ser obrigatória para as demais decisões ambientais, a consulta pública 
tem sido uma ferramenta importante na tomada de decisão na área ambiental através da 
discussão com a sociedade civil, e a divulgação de tais consultas fica a cargo do órgão 
licenciador da obra ou do GT proponente. 


Participação de membros de populações tradicionais 


Os Conselhos Deliberativos instituídos para a criação de Reservas Extrativistas (RE- 
SEXs) e Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDSs) devem ser constituídos por 
representantes do poder público, de organizações da sociedade civil e das populações 
tradicionais da Unidade (IN CIMBIO 02/2007). 
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A mesma IN determina que a identificação dos demais atores - ou segmentos da 
sociedade civil, governamentais e não governamentais com influência direta ou indireta 
na unidade e seu entorno, deve ser feita pelas próprias populações tradicionais da UC, 
além do órgão executor. Ou seja, a população tradicional, neste caso, tem a oportunidade 
de decidir quais são os indivíduos ou organizações que devem participar e opinar nas 
reuniões. 


A criação do Conselho Deliberativo deve ser feita por meio da publicação de Portaria 
do ICMBIO no Diário Oficial da União, ou seja, divulgada para a sociedade. 


Iniciativa Popular 


Apesar de não estar entre os itens da legislação ambiental de forma específica, a 
iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados e é 
prevista por Lei Federal (9.709/1998). 


No entanto, para um determinado projeto tramitar na câmara, há necessidade de 
apoio de um por cento (1%) do eleitorado nacional, em pelo menos cinco estados. 


Ação Civil Pública 


A Lei 7.347/85, que rege a ação civil pública, pode ser utilizada como fundamento 
para obtenção de informações relativas a danos causados ao meio ambiente, ao consumi- 
dor, à ordem urbanística, a bens de valor artístico, estético, histórico, turístico ou paisa- 
gístico e por infração da ordem econômica e da economia popular. 


Associações! que defendem interesses coletivos, instituições como OSCIPs e ONGs, 
podem propor ação civil pública e, a fim de coletar subsídios para a mesma podem, na 
fase preparatória, requisitar informações oficiais às autoridades competentes, que devem 
responder no prazo de 15 dias. Atrasos e omissões são considerados crimes, com puni- 
ção prevista em lei. 


Ação Popular 


Todo cidadão tem o direito de requerer a anulação de qualquer ato que prejudique o 
patrimônio público, inclusive no tocante ao tema meio ambiente. A Ação Popular permite 


'Constituída de forma legal há mais de um ano e que vise à proteção ambiental entre suas finalidades. 
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que qualquer pessoa ou organização popular interfira na administração pública, questio- 
nando atos que prejudiquem o direito da comunidade, como indenizações indevidas, 
desapropriação superfaturadas, etc. 


Com base na Lei da Ação Popular, o cidadão pode solicitar certidões e informações, 
desde que justificados os motivos, sobre ações que provoquem danos ao patrimônio 
público. Desta forma, o cidadão pode ser um fiscal da lei. 


Compromisso de Ajustamento de Conduta 


No âmbito das ações judiciais destinadas à proteção do meio ambiente, é possível a 
ocorrência de uma transação, ou seja, a assinatura de um acordo entre autor e réu, de 
forma que se estabeleça, antes mesmo da conclusão da ação judicial — que pode se esten- 
der por anos — um compromisso no qual se definirá uma série de ações e obrigações 
destinadas a adequar o comportamento do degradador / poluidor às normas ambientais. 
Esse compromisso é chamado de Compromisso de Ajustamento de Conduta, e só quem 
pode tomá-lo são os órgãos públicos legitimados à ação civil pública ou ação coletiva. O 
termo resultante do Compromisso (o Termo de Ajustamento de Conduta - TAC) é similar a 
um contrato? , tem natureza bilateral e consensual, e pode ser levado diretamente ao juiz 
para comprovar as obrigações do degradador / poluidor em caso de descumprimento. 
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GLOSSÁRIO AMBIENTAL 


Para facilitar o acesso a qualquer informação ambiental, é importante conhecer as 
principais siglas: 


AB - Ambiente Brasil 

ABAS - Associação Brasileiras de Águas Subterrâneas 

ABEMA - Associação Brasileira de Órgãos Estaduais do Meio Ambiente 
AJA - Avaliação de Impacto Ambiental 

ANA - Agência Nacional das Águas 

ANAMMA - Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente 
ABEMA - Associação Nacional de Entidades Estaduais de Meio Ambiente 
ANVISA — Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

APA - Área de Proteção Ambiental 

APP - Área de Preservação Permanente 

ARIE - Áreas de Relevante Interesse Ecológico 

CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SP) 
CEEIBH - Comitê Especial de Estudos Integrados de Bacias Hidrográficas 
CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo 
CEMA - Conselho Estadual de Meio Ambiente 

CIPAM — Comitê de Integração de Políticas Ambientais 

CNBS — Conselho Nacional de Biossegurança 

CNEA — Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas 

CONABIO - Comissão Nacional de Biodiversidade 

CBH - Comitê de Bacia Hidrográfica 

CD — Comissão Distrital 

CE — Comissão Estadual 

CNEM — Comissão nacional de Energia Nuclear 

CF — Código Florestal 

CIRM - Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 

CN — Comissão Nacional 

CONAFLOR — Comissão Nacional de Florestas 

CONAMA — Conselho Nacional de Meio Ambiente 

CNMA - Conferência Nacional do Meio Ambiente 

CONSEMA - Conselho Estadual do Meio Ambiente 
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CONFEMA - Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
CRIA - Centro de Referência em Informação Ambiental 

CPLEA - Coordenadoria de Planejamento Ambiental Estratégico e 

Educação Ambiental (SP) 

CPRN - Coordenadoria de Proteção de Recursos Naturais 

CRF — Cota de Reserva Florestal 

CSMA - Conselho Superior do Meio Ambiente 

CTNBio — Comissão Técnica de Biossegurança 

DAS - Serviço de Defesa Ambiental (Gerências de Controle e Fiscalização do IBAMA) 
DEPRN - Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais 

EE — Estação Ecológica 

FBCN - Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza 

FEMA - Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SP) 
FLONA - Floresta Nacional 

FNDF — Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal 

FUNAI - Fundação Nacional do Índio 

GT — Grupo de Trabalho 

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 

IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

ICMBIO - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IN- Instrução Normativa 

LEMA — Base de dados de legislação ambiental 

LP — Licença Prévia 

LI — Licença de Instalação 

LO - Licença de Operação 

MMA — Ministério do Meio Ambiente 

OGM — Organismo Geneticamente Modificado 

P2R2 - Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências 
Ambientais 

PAOF — Plano Anual de Outorga Florestal 

PMSF — Plano de Manejo Florestal Sustentável 

PNB — Plano Nacional de Biossegurança 

PNGC — Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

PNLA — Portal Nacional do Licenciamento Ambiental 
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PNMA - Programa Nacional de Meio Ambiente 

PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

PNLM — Portal Nacional de Licenciamento Ambiental 

PNRF- Política Nacional para os Recursos do Mar 

PMGQA - Portal de Monitoramento da Qualidade da Água 

PORTALBio — Portal Brasileiro sobre Biodiversidade 

PROAONG — Programa Estadual de Apoio às ONG's 

RENIMA — Rede Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente 
RESEX - Reserva Extrativista 

RDS - Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

SAIC - Secretaria de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental do Ministério do 
Meio Ambiente 

SECIRM — Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 
SEMA — Secretaria do Estado de Meio Ambiente 

SFB — Serviço Florestal Brasileiro 

SIB — Sistema de Informação em Biossegurança 

SIBEA — Sistema Brasileiro de Informação em Educação Ambiental 
SIGAM - Sistema Integrado de Gestão Ambiental 

SIGMA-I - Sistema de Informações Gerenciais do Meio Ambiente 
SINGREH - Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
SINIMA — Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente 
SINISA — sistema nacional de Informações em Saneamento Básico 
SISNAMA -— Sistema Nacional de Meio Ambiente 

SNIRH - Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 
SNUC — Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
SVMA - Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 

UC- Unidade de Conservação 

UGRHI — Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

ZEE — Zoneamento Ecológico-Econômico 
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LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA 
LEIS 


6.938/1981 — que rege sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 
7.735/1989 — que cria o IBAMA. 

9.433/1997 — que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 
9.709/1998 - 

9.984/2000 — que cria a ANA. 

9.985/2000 - que rege sobre o SNUC. 

11.284/2006 — que institui o SFB e cria o FNDF. 

11.445/2007 — que rege sobre o saneamento básico. 
11.448/2007 — que altera o art.5º da Lei 7.347. 

11.516/2007 — que institui o ICMBIO. 


DECRETOS 


99.274/1990 — regulamenta a criação de EEs e APAs 

9/1991 

5.098/2004 — que rege sobre P2R2. 

5.440/2005 — que controla a qualidade da água para o consumo humano. 
5.591/2005 — que regulamenta dispositivos da Lei 11.105/2005. 
5.975/2006 - que regulamenta dispositivos de leis e decretos anteriores. 
6.063/2007 — que regulamenta a Lei 11.284/2006. 


RESOLUÇÕES 


CONAMA 1/1986 — que rege sobre o EIA-RIMA. 

CONAMA 6/1986 — que cria modelos para publicação de pedidos de licenciamento. 
CONAMA 9/1987 — que rege sobre Audiências Públicas. 

CONAMA 237/1997 — que regulamenta aspectos do licenciamento ambiental. 
CONAMA 378/2006 — que define os empreendimentos causadores de impacto 
ambiental. 

CONAMA 379/2006 — que cria e regulamenta o sistema de dados e informações 
sobre a gestão florestal. 
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PORTARIAS 
310/2004 — Institui o Comitê Gestor do SINIMA. 
RESOLUÇÕES INTERNAS E INSTRUÇÕES NORMATIVAS 


ICMBIO 02/2007 - Disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para 
formação e funcionamento do Conselho Deliberativo de RESEX e de RDS. 


ANA 348/2007 — que aprova o regimento interno da ANA. 


XI 


ARTICLE 19 


CAMPANHA GLOBAL PELA 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO 


redação 

ARTIGO 19 BRASIL 
apoio 

VITAE CIVILIS 


Bear Abordagem Policial 


CDHS - CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE SAPOPEMBA | 
Rua Vicente Franco Tolentino, 45 
Parque Santa Madalena São Paulo SP CEP 03982-180 
Tolofax: (11) 6703-6654 - E-mail: cdhsiiterra.com.br 


DIRETORIA 
Francisco Dionisio da Siva 
Francisca Ivonalde de Carvalho 
José Holder Angelo 
Renato Lanfranch 
Marilena Aparecida da Silva 
João Carlos Bassi 
José Milton Gaulart 
Cheila Maria Subenko Olalla 
Ezequiel Corceiro de Souza 


EQUIPE EXECUTIVA 
André Feitosa Alcântara 
Darvel Augusto da Silva 

Damásio Gomes da Silva 
Joseli da Sava Lose 
Luci de Pata 
Renata Francisca Marques da Silva l 


polca araçida Caiiirio Célniro de Direitos Humanos 
Peas nda and ir Pao de Sapopemba - CDHS 
de direitos humanos. Tem caráter ecumênico e | Série: Construindo a Cidadania 





suprapartidário, parceiro das pastorais e movimentos 
sociais da região de Sapopemba. 





a Não fique calado 

Produção: q 

Centro de Direitos Humanos de Sapopemba CDHS Telefones úteis que podem ser acionados 24 horas por 
dia: 

Apoio: 

Padres Espiritanos Disque denúncia: 181 - Denúncias de crimes cometidos por 

Missionários Combonianos policiais ou não, sem precisar se identificar - Pode ligar do 
orelhão sem cartão (24 horas). 

Coordenação: | Corregedoria da Polícia Militar: 3322-0190 - Rua Alfredo 

Renato Lanfranchi Maia, 58 Metrô Tiradentes São Paulo/SP (24 


Valdênia Aparecida Paulino horas) 


Corregedoria da Polícia Civil: 3231-5536 - 








Diagramação: ramal 3231-5536 Rua da Consolação, 2333 
Casa das Idéias Centro/SP (24 horas) 

Ouvidoria de Polícia: 0800-177070 - Rua 
Ilustrador: 


Japurá, 42 Bela Vista/SP- Denúncias contra 
polidais civis e militares (das 9 às 17 
horas) 

Em último caso, ligue 190 e explique o 
que está acontecendo, pois não são 
todos os policiais que praticam abusos 

(24 horas). 


Emerson Silva da Rocha 


Colaboração: 

Cedeca “Mônica Paião Trevisan”, Cedeca “Dom Luciano 
Mendes de Almeida”, Instituto Daniel Comboni, Instituto 
Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário-BEAC, 
Observatório de Violência Policial. 


Texto: 
Richard Gantus Encinas e Valdênia Aparecida Paulino. 


Impressão e Acabamento: 
R&CaArtes Gráficas e Editora Ltda. Pq. São Rafael 


Lançamento da Cartilha dia 10 de dezembro/2006 Estes mesmos números podem ser 
Dia da Declaração Universal dos Direitos Humanos utilizados para elogiar os bons policiais. 





ABORDAGEM POLICIAL 
Para denunciar pegue estes dados: 


Local: 


Hora: Dia: 


(Números e letras que ficam nas laterais e em 
cima da viatura) 


APRESENTAÇÃO 


“Se no Todo tu quiseres desedentar, 
no mais pequeno hás de o Todo buscar” 


(Goethe) 


Esta cartilha tem um tema muito especial, a abordagem 
policial, e é uma sequência do trabalho realizado pelo CDHS- 
Centro de Direitos Humanos do Sapopemba/SP. 


Lembrei-me, do primeiro ano escolar, pois a palavra 
cartilha remete ao livro que ensina os primeiros elementos da 
leitura; é o livro que tem os dados principais e essenciais 
Também tem o sentido de ser um padrão de comportamento e, 
desta forma, as próximas páginas têm os dois sentidos da 
palavra, porque nos permitem ver com clareza que no giro da 
vida temos que fazer valer as questões essenciais e 
adotarmos uma norma de princípios e por ela nos guiar. 


Mas qual é a relação entre a abordagem policial e os 
princípios que devem guiar o Estado e a todos nós? Penso que 
a resposta está na dignidade humana, que é um super- 
princípio e um referencial ético que norteia todo o arcabouço 
dos direitos humanos, que não cairam do céu, mas surgiram 
aos poucos e são uma conquista dos povos. 


Não podemos esquecer que “os direitos humanos não 
nascem todos de uma só vez e nem de uma vez por todas”. É 
um processo em construção e reconstrução, 


A Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 











Abordogem Policial: O que podem e não 





podem fazer os(as) policiais. . ....cccsssssssssssssssss 06 
Busca daniro da COMA. asse sssizasssensirecpasisuso 06 
- Sem ordem do UE ssusssicces sereno ceti viga dica 06 
«Comondamdo juit.cscszusesccmssradescicize vasos 09 
Eruca Qaagul. sas ocrsssusaansas tica anasetitricas N 
ST Die gajo POTE EU O CEEE PRP PRP PAPA A 16 
Na delegocia de policia... cecerescecrscorss estereo 7 
QUNONdOS SSssescssssecsaiisnccsa ron iábas ve scancas 19 
Tolafonds Ui: ssssss os sas icsitaracevisessos 21 
e = 01= 
ABORDAGEM POLICIAL — 
DENÚNCIAS 


Se o(a) policial estiver atuando fora da legalidade, temos o 
direito e dever de denunciar aos órgãos competentes. 

Denunciar os(as) mausimás policiais é valorizar os(as) 
bonsiboas policiais e zelar pela cidadania. 









A 
tg LÍCIA já 





=» ABORDAGEM POLICIAL — 


Se o(a) 
escrivão(à), 
Investigador(a), 
poticial militar ou 
civil, até mesmo o 
Delegado(a) exigir 
dinheiro da pessoa 





Todo(a) policial deve estar 
identificado(a) e quando 
solicitado deve apresentar 
sua carteira funcional. 





conhecidos como mandados de busca coletivos; que nas 
buscas pessoais, as pessoas são mal tratadas, humilhadas, 
desrespeitadas e agredidas fisicamente ou moralmente; que 
as pessoas que estão sob custódia do Estado, nas prisões, 
são torturadas, etc... 





As leis são importantes, mas não são suficientes. É 
necessário que façamos valer os direitos que elas pretendem 
assegurar e isto só será possível se por primeiro tivermos 
plena ciência de quais são eles e nos unirmos para que saiam 
do papel e ganhem vida. 


E aí tenho que registrar o encantamento com a produção 
desta cartilha, porque nasce de uma comunidade, de um grupo 
de pessoas que agem em harmonia de princípios, que 
possuem identidade e a fazem valer reivindicando a 
construção de um mundo melhor. 


A cartilha terá o papel de fornecer o alicerce para que os 
representantes do Estado cumpram o seu dever e para que 
possamos reivindicar nossos direitos. 


É como um belo concerto pelos direitos, pela dignidade, 
pela vida! 


“NC omeanik C Boujiltian Colifho 
Juíza Ga 16º Vara Crrvénal do São Pado o 
secretária do Corsado Executivo da Associação 
Julzes para a Democrada 








considerada um marco, consagrou a dignidade no rol de 
valores de primeira magnitude, assim como a segurança 
(artigo tt). 


Os constituintes de 1988 registraram no preâmbulo da 
Constituição Federal que estavam reunidos para instituir um 
Estado de Direito, destinado a assegurar valores e dentre eles 
o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade e a 
segurança. Elegeram a dignidade humana como um dos 
fundamentos da República Brasileira (artigo 1º, inciso Ill). 


Nossas normas, de todas as grandezas, desde aquela que 
está no topo, como a Constituição Federal, até as que estão 
abaixo têm como substrato a dignidade. Assim, temos várias 
leis que em conjunto visam proteger os indivíduos impondo 
limites à intervenção estatal, para que os direitos se 
concretizem. 


No tocante à abordagem policial vamos encontrar normas 
na própria Constituição, no Código de Processo Penal, no 
Código Penal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei 
de Tortura e em outras leis, tudo para que a dignidade humana 
seja um fato concreto. 


Mas sabemos que só a existência de leis não é suficiente 
para que a dignidade humana seja respeitada. Sabemos que 
muitas vezes o Estado (através dos policiais) entra nas casas 
sem mandado de busca e apreensão; que muitos mandados 
de busca e apreensão são expedidos pelo Judiciário sem 
obediência às normas, principalmente aqueles que 

me aaa ms = E = — 03 - 





= ABORDAGEM POLICIAL 
NA DELEGACIA DE POLÍCIA um 






Quando uma pessoa é conduzida à uma As “rebtad 
Delegacia por policial civil ou militar, puto Sam 
ela deve ser imediatamente Ay 
apresentada ao Delegado(a) 
de Polícia. 

Tudo que acontecer com a 
pessoa dentro ou no pátio 
da Delegacia de Polícia é 
de responsabilidade do(a) 
Delegado(a) de Polícia. 





Se uma pessoa é agredida nas dependências da Delegacia 
o(a) Delegado(a) também poderá responder por crime de 
tortura. 


——— => 9. 


ABORDAGEM POLICIAL 


BUSCA NO CARRO 





A revista em automóveis é permitida nas mesmas situações 
da revista pessoal. O carro só pode ser revistado em caso de 
fundada suspeita. A.pessoa que estiver conduzindo o carro 
deve acompanhara revista. 


“ABORDAGEM POLICIAL 
O QUE PODEM E NÃO PODEM FAZER OS(AS) POLICIAIS 


BUSCA DENTRO DA CASA 








faz tt 


! Qualquer policial civil ou 
militar, seja ele(a) 
delegado(a) de polícia ou 
oficial da PM, só pode 
entrar na casa de uma 
pessoa nas seguintes 
situações: 

SEM ORDEM DO(A) JUIZ(A) App 

(Sem Mandado) z Dow? É 
Pris sda 

1) Quando os(as) policiais= bi 

estiverem perseguindo 

alguém que acabou 

de cometer um 

crime e esta 

pessoa entrar 


na casa, os policiais 
podem entrar, mesmo 
sem o consentimento 
do morador(a). 


= INTRODUÇÃO 


O CDHS em seu trabalho incansável na promoção da 
dignidade humana, vem oferecer a você cidadã e cidadão mais 
uma cartilha da série Construindo Cidadania com o tema 
“Abordagem Policial”. 

Esta cartilha tam por finalidade promover o diálogo entre os 
(as) moradores (as) e a polícia, para que juntos possamos 
construir uma relação de respeito e segurança em toda 
comunidade. 

Assim, a cartilha “Abordagem Policial” traz como conteúdo 
o que pode e o que não pode fazer um(a) policial quando 
aborda uma pessoa, quando entra em uma casa, bem como o 
tratamento que deve ser dispensado ao cidadão(ã) na 
delegacia de polícia. 

A cartilha também mostra quais informações são 
importantes quando vamos fazer uma denúncia e os caminhos 
para fazê-la. 

A equipe do CDHS está à disposição para proporcionar 
formação sobre a cartilha sempre que solicitada. 

Todo conteúdo desta cartilha foi extraído das seguintes 
leis: 

- Art. 5 da Constituição Federal 

- Arts. 240 a 249 do Código de Processo Penal 

- Art. 317 do Código Penal 

- Lei 4.898/ 1955 Abuso de Autoridade 

- Lei 7.716/1989 Discriminação Racial 

- Lei9. 455/1997 Crimes de Tortura 

Desejamos que você e sua comunidade façam desta 
cartilha um instrumento para a construção de uma sociedade 
mais justa e segura. 


Valdênia Aparecida Paulino 
Mostra em Direito Social 
Emprooridodora-Ashoka 


ABORDAGEM POLICIAL - 


Não há lei no Brasil que obrigue a pessoa a andar com 
documentos. No entanto os(as) policiais podem pedir os 
documentos de qualquer pessoa e, se esta não estiver com os 
documentos, os(as) policiais devem perguntar o nome do pai, 
da mãe, data de nascimento, para verificar se esta pessoa é 
foragida da justiça ou não. 


Recomenda-se andar com documentos 





A pessoa não é obrigada a responder de onde vem, para 
onde vai, se tem passagens pela polícia, se conhece fulano de 
tal, pois isto foge da finalidade da busca pessoal. 





(ÚEEEE 


* A pessoa só pode ser levada para a delegacia se estiver 
presa em flagrante delito ou se houver ordem 








* O(A) policial não pode prender 
ninguém por estar sem documento e 
se isto acontecer estará cometendo 
abuso de autoridade. 
“Os(as) policiais só podem algemar 
alguém se este estiver sendo preso 
N9 em flagrante ou se for foragido da 
justiça. Algemar por outro motivo é 
crime de abuso de autoridade, 
* Após verificar os documentos e 
nada constando, os(as) policiais 
devem devolvê-los. 





—— ABORDAGEM POLICIAL — 


Mulher deve ser revistada 
por policial feminino, Em 
casos de fundada 
suspeita, em que não 
tenha uma policial por 

perto, a lei permite que o 
policial reviste a mulher. 













Se fizer isto estará cometendo crime de ato libidinoso e 
abuso de autoridade. 


À revista deve ocorrer de forma 
que não constranja a pessoa EO 
que está sendo revistada. 
Assim, é proibido o(a) 
policial mandar uma 
pessoa tirar a roupa 

no meio da rua, ou 
mesmo exigir que 

fique com a mão para 
trás ou para o alto 
depois de revistada, 
identificada e que não 
esteja sendo procurada 
pela justiça. 
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= ABORDAGEM POLICIAL 


3) Em caso de desabamento, 
incêndio, desastres ou mesmo 
para socorrer alguém que está 
H passando mal. 

4) Quando o morador(a) autorizar 
a entrada dos(as) policiais. 


Em todas estas situações 
os(as) policiais poderão entrar 
a qualquer hora do dia ou da 
noite. 

O(A) morador(a) deve 
sempre acompanhar a revista 
feita pelos(as) policiais. 

Os (As) policiais não podem 
rasgar documentos, 
fotografias, quebrar objetos. 
Todo objeto, dinheiro, 
documento ou fotografia que 
eles(as) pegarem em sua casa 
devem ser apresentados para 
o(a) delegado(a) 





ABORDAGEM POLICIAL 





2) Quando os(as) policiais tiverem certeza que dentro da casa 
estão guardadas drogas, armas de fogo ou produtos roubados 
ou furtados. 


Atenção! M 


“achar 





ABORDAGEM POLICIAL 


Se xingar de PRETO SAFADO é 
crime de discriminação. 
Ninguém pode ofender a 

origem racial das pessoas, 

Ser negro, amarelo ou 

branco não significa que a 
pessoa seja suspeita. 






Se AMEAÇAR OU BATER para 
que confesse alguma coisa é crime 
de tortura. 


Mandar a pessoa sair 
correndo sem olhar 
para trás é crime de 
abuso de autoridade 


ABORDAGEM POLICIAL 





Os(As) policiais não podem parar as pessoas porque 
“acham” que são suspeitas, ou seja, por preconceito. Se não 
houver fundada suspeita, não podem parar a pessoa porque 
ela mora na favela, ou num bairro pobre, ou porque é negra, 
amarela ou branca, ou está de chinelo ou boné. 

Os(As) policiais durante a revista devem tratar as pessoas 
com respeito, inclusive familiares que se aproximam no 
momento da abordagem para pedir informações sobre o que 
está acontecendo. 


Os(As) policiais não podem GRITAR com a pessoa, 
xingá-la, chamando-a de LADRÃO, VAGABUNDO, 
NÓIA entre outros. Isto é crime de injúria ou até 
mesmo de abuso de autoridade; 
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ABORDAGEM POLICIAL — 
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Se não tiver ninguém na casa, os(as) policiais deverão 
chamar dois vizinhos(as) para acompanharem a busca. No 
final, os vizinhos(as) devem assinar o relatório de como foi a 
revista e o que foi apreendido na casa. 


( Atenção! No caso do(a) 
em casa a busca : 





ABORDAGEM POLICIAL 


COM ORDEM DO(A) JUIZ(A) 
(Com mandado de Busca e Apreensão) 


O mandado de busca e apreensão é um 
documento que o(a) juiz(a) entrega aos(às) 
policiais para que eles/elas possam 
entrar na casa de qualquer 
pessoa, mesmo contra a 
vontade do(a) morador(a). 

Neste mandado deve constar: 
endereço exalo da residência 
em que será realizada a busca; 
nome do morador(a), motivo da busca; assinatura RF. 
do(a) juiz(a). 


Atenção!! Para ca 
mandado. Al 







A busca pelos(as) 
policiais deverá ser 
realizada DURANTE 
ODIA, 

À NOITE SOMENTE 
COM AUTORIZAÇÃO 
DO(A) MORADOR(A). 


ABORDAGEM POLICIAL - 


BUSCA PESSOAL 
Busca pessoal é o que conhecemos por “geral”. 


Os(As) policiais cívis ou militares podem fazer buscas 
pessoais SEM ORDEM DO(A) JUIZ(A) quando tiverem 
fundadas suspeitas que a pessoa está escondendo armas de 
fogo, objetos destinados para prática de crime ou drogas. 


Nestes casos os(as) policiais podem parar a pessoa e 
mandar colocar as mãos para o alto enquanto fazem a revista. 
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A sociedade e o governo brasileiro há já algum tempo tomaram a decisão políti- 
ca de garantir o direito humano à alimentação adequada para todos os habi- 
tantes do nosso território. Esta versão resumida das Diretrizes Voluntárias para 
a Promoção do Direito à Alimentação Adequada* tem por objetivo deixar mais 


claro quais são Os passos necessários para que a garantia deste direito humano 
se transforme em realidade para todos. 


Esta publicação é dirigida a gestores públicos, funcionários públicos, ope- 
radores e defensores de direitos, parlamentares, juízes, promotores e pro- 
curadores, conselhos, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
sindicatos, cidadãos e cidadãs, profissionais de comunicação e outras pessoas 
e instituições interessadas em participar ativamente do processo. 


Sugere-se que gestores públicos, entidades da sociedade civil e outros atores 


sociais diretamente envolvidos com a promoção de políticas públicas e com a 
promoção e proteção do direito humano à alimentação adequada e outros 
direitos humanos econômicos, sociais e culturais façam uma leitura cuidadosa 
do texto completo das diretrizes, que pode ser encontrado na página: 
https:/Ayww.planalto.gov.br/consea/static/documentos/dietrizesvoluntarias. pdf 


Flávio Luiz Schieck Valente 
Relator Nacional para o Direito Humano à Alimentação, 


Água e Terra Rural — Plataforma DHESC 


* As Diretrizes Voluntárias em apoio à realização progressiva do direito à alimentação adequada no contexto da segu- 


rança alimentar nacional foram aprovadas pelos 151 países que compõem o Conselho da FAO (Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura), em novembro de 2004. 
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Toda pessoa tem direito humano a um padrão de vida que lhe assegure 














saúde e bem-estar. 


sociedade de assegurar a todos — indistintamente — condições para 
produzir ou ter acesso a uma alimentação nutritiva e saudável. 


a Esse direito começa com o dever do Estado e a responsabilidade da 


As normas e recomendações orientando a sociedade e seus governantes 
como promover e proteger o direito à alimentação adequada foram 
estruturadas em um conjunto de medidas intitulado Diretrizes 
Voluntárias. 


Veja nesta publicação por que e como você deve participar. 





Foto: MDA. Foto: MDA. 
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Foto: Tânia Brito 





Foto: Tereza Sobreira 


Todos nascemos com o direito 
humano a uma alimentação saudá- 
vel, fácil de ser conseguida, de 


qualidade, em quantidade sufi- 
ciente e de modo permanente. 


Esse direito chamamos de Direito 


Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA). 


Ele é composto de duas partes 


inseparáveis: 





a primeira é que toda pessoa 
tem o direito de estar livre da fome 
P| eda má-nutrição; e 


Y * a segunda é que, além disso, 
toda pessoa tem o direito a uma 
+ alimentação adequada. Cada uma 


das partes não pode ser garantida 
sem a realização da outra. 
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O que são direitos humanos? 


Direitos humanos são aqueles que todo 
ser humano tem única e exclusivamente 
por ter nascido ser humano. Esses direi- 
tos foram estabelecidos em declarações 
e tratados internacionais negociados 
entre todos os povos do mundo e firma- 
dos pelos representantes desses povos. 
Esses tratados definem a obrigação dos 

Estados de respeitar, proteger, promover 


e prover os direitos humanos. 


Os direitos humanos são universais, in- 
divisíveis, interdependentes e inter- 
relacionados em sua realização. Todos 
os seres humanos, independentemente 
de sua idade, sexo, raça, opção em rela- 
ção a religião, etnia, ideologia, orienta- 
ção sexual, ou qualquer outra caracterís- 
tica pessoal ou social, são portadores de 
direitos humanos. Qualquer tipo de dis- 

criminação que mantenha ou promova 
desigualdades consiste em uma viola- 


ção de direitos humanos. 





A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos 











No dia 10 de dezembro de 1948, a 
Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas promulgou a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, um 
ideal comum a ser perseguido pela hu- 
manidade. 
Seu surgimento é conseguência de uma 
grande mobilização pela internaciona- 
lização dos direitos humanos desde o 
fim da Segunda Guerra Mundial contra 
os horrores das violações da dignidade 
humana ocorridas durante a guerra. 
Estão previstos, na declaração, um con- 
junto de direitos civis, culturais, econô- 
micos, políticos e sociais que de forma 
articulada devem garantir que todas as 
pessoas possam desenvolver plena- 
mente seu potencial humano. A Decla- 
ração Universal dos Direitos Humanos 
tenta harmonizar a garantia das liber- 
dades fundamentais com a busca da 
equidade econômica, política e social. 










Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc) 


Em 1966, a ONU adotou o Pacto Inter- 
nacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (Pidesc), que cria obrigações 
legais às nações visando à respon- 
sabilização internacional em caso de vio- 
lação dos direitos por ele consagrados. 
O Brasil aderiu ao Pidesc em 12 de de- 
zembro de 1991. 

Entre os acordos estabelecidos no pacto, 
a questão da alimentação é destacada: 





o 


o 


Artigo 11 


1. Os Estados-Partes no presente 
pacto reconhecem o direito de 
toda pessoa a um nível de vida 
adequado para si próprio e sua 
família, inclusive à alimentação, 
vestimenta e moradia adequadas, 
assim como a uma melhoria con- 
tínua de suas condições de vida. 
Os Estados-Partes tomarão medi- 
das apropriadas para assegurar a 
consecução desse direito, reco- 
nhecendo, assim, a importância 
essencial da cooperação interna- 
cional fundada no livre consen- 
timento. 
2. Os Estados-Partes no presente 
pacto, reconhecendo o direito fun- 
damental de toda pessoa de estar 
protegida contra a fome, ado- 
tarão, individualmente e mediante 
cooperação internacional, as medi- 
das, inclusive programas concre- 
tos, que se façam necessárias para: 
a) Melhorar os métodos de pro- 
dução, conservação e distribuição 
de gêneros alimentícios pela ple- 
na utilização dos conhecimentos 
técnicos e científico, pela difusão 
de princípios de educação nutri- 
cional e pelo aperfeiçoamento ou 
reforma dos regimes agrários, de 
maneira a que se assegurem a ex- 
ploração e a utilização mais efi- 
cazes dos recursos naturais; 


b) Assegurar uma repartição equi- 

tativa dos recursos alimentícios 
mundiais em relação às necessi- 
dades, levando-se em conta os 
problemas tanto dos países im- 
portadores quanto dos exporta- 
dores de gêneros alimentícios. 


Sistema alimentar 


* Produção. 
* Elaboração de uma alimen- 
tação adequada e segura. 

e Distribuição. 

* Comercialização. 

* Preparo. 

* Consumo. 

* Utilização pelo organismo. 
















Alimentação adequada 


O DHAA e a realização da SAN (Segurança Alimentar e Nutricional). 


Quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou em companhia 

de outros, tem acesso físico e econômico, ininterruptamente, à ali- 
mentação adequada ou aos meios para sua obtenção, concretiza-se 
o direito humano à alimentação adequada. 


Esse direito não deve ser interpretado em um sentido estrito ou 
restritivo, que o equaciona em termos de um pacote mínimo de 
calorias, proteínas e outros nutrientes específicos. A adequação 
também deve-se dar no que se refere à segurança do alimento 
(não-contaminação), à qualidade, à diversidade, à sustentabilidade 
das práticas produtivas e ao respeito às culturas alimentares tradi- 


cionais. 


O direito à alimentação adequada terá de ser realizado de maneira 
progressiva, no entanto o Estado tem a obrigação de implementar 
as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome de forma ime- 


diata. 


A realização progressiva do direito à alimentação adequada exige 
que os Estados estabeleçam planos e prazos para o cumprimento 
de suas obrigações, em virtude do direito internacional, relativas 


aos direitos humanos. 
Segurança alimentar e nutricional 


Consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e per- 
manente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso ao atendimento de outras necessidades 
essenciais. A base da segurança alimentar e nutricional são as práti- 
cas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 


sustentáveis. 















ig 
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Em novembro de 2002, a Organização 


das Nações Unidas para a Alimentação e 


a Agricultura (FAO) criou um grupo de 

trabalho intergovernamental para ela- 

borar um conjunto de diretrizes para 
apoiar os esforços das nações para a 
realização progressiva do direito à ali- 
mentação adequada. 


O resultado deste trabalho foi consoli- 
dado em um documento: Diretrizes 
Voluntárias em apoio à realização pro- 
gressiva do direito à alimentação ade- 
quada no contexto da segurança ali- 
mentar nacional. Esse documento re- 
presenta a primeira iniciativa de gover- 
nos em interpretar um direito econômi- 
co, social e cultural e recomendar ações 
para apoiar a sua realização. 


São essas diretrizes que pretendemos 
tornar conhecidas nesta cartilha. De 
forma simplificada, aqui estão as 19 
diretrizes que foram estabelecidas após 
dois anos de intensas e construtivas 
negociações e discussões entre os mem- 
bros do grupo de trabalho intergover- 
namental e sua mesa diretora, assim 
como representantes de partes inte- 
ressadas e da sociedade civil. A íntegra 
do texto está disponível na internet, na 


página: 


https://www.planalto.gov.br/consea/static/ 
documentos/dietrizesvoluntarias.pdf 


As Diretrizes Voluntárias 


O objetivo fundamental das Dire- 

trizes Voluntárias é proporcionar 
uma orientação prática a todas as 
nações, em tudo o que se refira aos 
esforços para implementar a realiza- 
ção progressiva do direito humano à 
alimentação adequada, de acordo 
com a política de segurança alimen- 


tar nacional. 


As diretrizes levam em conta princí- 
pios fundamentais dos direitos hu- 
manos, como a não-discriminação, a 
igualdade, a participação, a inclusão 
social, a obrigação de prestar contas 
e o princípio de que todos os direitos 

humanos são universais, indivisíveis, 
interdependentes e relacionados en- 


tre si. 


Universais: comuns a todos os seres 
humanos, independentemente de 
qualquer característica pessoal (ida- 
de, sexo, raça, opção religiosa, etnia, 
ideologia, orientação sexual ou qual- 


quer outra). 


Indivisíveis: todos os direitos huma- 
nos são indivisíveis entre si e do direi- 
to à dignidade. Uma pessoa que se 
alimenta do lixo, ou de restos da ali- 
mentação de outros, mesmo que não 
esteja mal-nutrida, não tem seu direi- 


to humano à alimentação realizado. 


o 





Da mesma forma, todos os di- 
reitos humanos são inseparáveis 
do direito à liberdade. Um escra- 
vo nunca terá seu direito humano 
à alimentação garantido, na me- 
dida em que não é livre, ou seja, a 
promoção da realização de qual- 
quer direito humano tem de ser 
desenvolvida de forma interde- 
pendente e inter-relacionada com 
a promoção de todos os direitos 


humanos. 


As diretrizes foram elaboradas 
por um grupo de trabalho inter- 
governamental, sob a facilitação 
do Conselho da Organização das 
Nações Unidas para a Alimen- 
tação e Agricultura (FAO). Con- 
tou com a participação ativa de 
organizações internacionais, or- 
ganizações não-governamentais 
e representantes da sociedade 


civil. 
A implementação das diretrizes é 
de responsabilidade das nações, 


mas será favorecida pela con- 
tribuição de todos os membros da 


sociedade civil. 


15 
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Vamos às diretrizes 














As Diretrizes Voluntárias indicam 
os deveres das nações com a par- 
ticipação da sociedade civil e da 
iniciativa privada na luta contra a 
fome e a má-nutrição e por uma 
alimentação adequada. Leia os 19 
itens das diretrizes e verifique 
quais são esses deveres. Antes 
disso, conheça as bases que são 


Se a participação da sociedade 
estiver presente em todos os 
momentos decisórios, é certo que 
o setor agrícola, incluídas pecuá- 
ria, silvicultura e pesca, ganhará 
considerável dimensão. 


Recursos produtivos, como terra, 
água, emprego, sementes, crédi- 
to e tecnologia, também devem 
ser acessíveis e disponíveis sem 


comuns a todas as diretrizes. 


Considerações gerais 


Há pontos que devem ser espe- 
cialmente enfocados no conjunto 


das diretrizes aqui resumidas. 


A proteção dos recursos naturais e 
seu uso sustentável para assegurar 
maior e melhor produção de ali- 
mentos exige que se impeça a 
contaminação das águas, proteja- 
se a fertilidade do solo e se promo- 
va o ordenamento da pesca e a 
conservação das florestas. 


O acesso à terra para a produção de 
alimentos pode ser conseguido com 
o aceleramento do processo de refor- 
ma agrária, beneficiando as popu- 
lações mais carentes, que devem 
participar das decisões dos assuntos 
que dizem respeito ao seu interesse 
e ao interesse da sociedade. 




















qualquer discriminação. 


Os grupos vulneráveis devem 
receber atenção especial por 
parte dos governos. Devem ser 
adotadas medidas para que os 
membros desses grupos possam 
ter acesso a oportunidades e 
recursos econômicos que lhes 

permitam participar plenamente 
e em pé de igualdade na econo- 
mia. Nas situações especiais (co- 
mo catástrofes e emergências) é 
necessário que as necessidades 
dos grupos vulneráveis sejam 
consideradas em particular. 


Devem ser adotadas medidas para 
eliminar qualquer prática discrimi- 
natória, particularmente contra a 
mulher. Devem ser criadas e apli- 
cadas leis para garantir a equi- 
dade entre homens e mulheres, 
inclusive para que tenham acesso 
a projetos e programas relativos à 


o 


redução da pobreza e à segu- 
rança nutricional. As mulheres 
têm direito a ter acesso seguro e 
equitativo aos recursos produ- 
tivos (terra, água, crédito, tecno- 
logia), além do controle sobre 
eles, para que possam receber os 
benefícios que derivem desses 


recursos. 


A educação e a conscientização, 
em todos os níveis, são pilares 
fundamentais dessas diretrizes, 
desde a inclusão de direitos 
humanos (incluído o direito à ali- 
mentação adequada) nos currí- 
culos escolares, até a conscienti- 
zação que leve órgãos e enti- 
dades de defesa de direitos 
humanos ou de defesa do povo a 
incluir, em suas atribuições, o 
direito à alimentação adequada 
no contexto da segurança ali- 
mentar nacional. 


A garantia da realização de di- 
reitos humanos exige a dispo- 
nibilização de instrumentos e 
mecanismos pelos quais as pes- 
soas possam reclamar seus 
direitos e a existência de ins- 
tituições públicas capazes de 
analisar e dar encaminhamento 
a estas queixas de forma inde- 
pendente dos interesses gover- 
namentais. 







Foto: Tânia Brito 
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DIRETRIZ 1 


Democracia, Boa Gestão Pública, 
Direitos Humanos e o Estado de Direito 


Além do direito de alimentar-se e ali- 
mentar sua família com liberdade e dig- 
nidade, as pessoas têm o direito de viver 
em uma sociedade livre, democrática e 
justa. As nações devem criar e garantir 
condições para que a população possa 
participar da elaboração e do monitora- 
mento de políticas públicas, cobrar que 
as metas sejam atingidas e ter acesso à 
justiça. 


As nações devem gerir com competên- 
cia e transparência os assuntos públicos, 
garantindo o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais 
e o desenvolvimento sustentável. 


Os alimentos não devem ser utilizados 
como instrumento de pressão para 
obtenção de vantagens políticas, elei- 
torais e econômicas. 


Pessoas e entidades que defendem a 
promoção e proteção do DHAA devem 
ser protegidas pelos mesmos instrumen- 
tos estabelecidos para outros defensores 
de direitos humanos. 











Liberdades fundamentais 


Liberdade de opinião e de expressão, 
liberdade de informação, liberdade de 
imprensa, liberdade de reunião e 
associação para favorecer a realização 
progressiva do direito humano à alimen- 
tação adequada no contexto da segu- 
rança alimentar nacional, incluindo a 
proteção e assistência jurídica. 


As nações também tem o dever de E mais: 
prestar contas e de ser transparentes nos | 


processos de tomada de decisões. Considerar a possibilidade de adotar um 


enfoque holístico e global com o objeti- 
vo de reduzir a fome e a pobreza. Esse 


Desenvolvimento sustentável 
enfoque envolve: 






É aquele desenvolvimento que satisfaz 
as necessidades atuais sem comprome- 
ter a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades; ou 
seja, é o desenvolvimento econômico, 
social, científico e cultural das socie- 
dades, garantindo mais saúde, conforto 
e conhecimento, mas sem exaurir os 
recursos naturais do planeta. 


* medidas diretas e imediatas para garan- 
tir o acesso a uma alimentação adequada 
como parte de uma rede de seguridade 
social; 

* investimento em atividades e projetos 
produtivos para melhorar os meios de 
subsistência da população afetada pela 
pobreza e a fome, de maneira sustentável; 
* o estabelecimento de instituições efi- 
cientes, mercados que funcionem, mar- 
co jurídico e normativo favorável; 


ae : * acesso ao emprego, aos recursos pro- 
Políticas de Desenvolvimento k i . 
Ae dutivos e aos serviços apropriados. 
Econômico 


Devem, também, colocar em prática políti- 
cas econômicas, agrícolas, pesqueiras, flo- 
restais, de uso da terra e de reforma 
agrária acertadas, que sejam inclusivas e 
não discriminatórias e políticas públicas 
específicas para a garantia do DHAA de 
populações urbanas marginalizadas. 


Deve ser promovido um desenvolvimen- 
to econômico que dê suporte às políti- 
cas de segurança alimentar. 


As políticas públicas devem estabelecer 
metas e prazos para que os direitos da 
população em matéria de segurança ali- 
mentar sejam realizados. 


DIRETRIZ 3 


Especificamente com relação à questão Estratégias 


de segurança alimentar, os Estados 


devem: O que é estratégia? 


E a maneira de colocar em prática uma 


* avaliar a situação econômica e social; idéia ou plano. 


* avaliar o grau de insegurança alimen- 
tar e suas causas; 
* diagnosticar a situação em relação à 
nutrição e à segurança dos alimentos; 
* promover abastecimento adequado e 
estável de alimentos seguros. 


Que tal incluir, no programa nacional de 

desenvolvimento, uma estratégia basea- 

da nos direitos humanos para a realiza- 
ção progressiva do direito à alimentação 
adequada? 
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* metas 
e marcos de referência 


* prazos 
* medidas com vistas a formular políticas 


As estratégias devem também: 


manos e financeiros; 

* definir mecanismos institucionais ne- 
cessários; 

* definir as obrigações dos diferentes se- 
tores do governo e responsabilidade de 


outros atores sociais; 
e coordenar as atividades dos diferentes 
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* abordar em particular as necessidades 
dos grupos vulneráveis e desfavorecidos 
e as situações especiais. 

































Como começar? 
Avaliando, com base na análise da situação 
de insegurança alimentar e suas causas e 
com ampla participação dos diferentes 
setores da sociedade, a adequação: 

* da legislação 

* das políticas 
* das medidas administrativas em vigor 
* dos programas em execução 


Ao mesmo tempo, as estratégias de re- 
| dução da pobreza devem: 


* abordar, de forma específica, o acesso 
a uma alimentação adequada; 
* incorporar perspectiva de direitos 
humanos baseada no princípio da não- 
discriminação; 
* garantir a igualdade, na prática, às 
pessoas tradicionalmente desfavoreci- 
das e entre mulheres e homens; 
e conceder prioridade à prestação de 
serviços básicos aos mais pobres; 
* priorizar O investimento em recursos 
humanos (acesso universal ao ensino 
fundamental, à alfabetização, ao ensino 
de matemática básica e de higiene); 
* priorizar a atenção básica à saúde, 
garantir o acesso à água potável e ao 
saneamento adequado; 
* garantir o acesso à Justiça. 


Identificando: 
* as limitações existentes 
* os recursos disponíveis 


E aí? 
Aí é hora de: 
* formular, também de forma participa- 
tiva, medidas necessárias para superar 
os problemas identificados; 
* propor uma agenda de mudança; 
* apontar os meios para sua implemen- 


tação e avaliação. 


O que as estratégias devem incluir? 
* objetivos 


Como deve ser traçada uma estratégia 
para garantir a realização progressiva do 
direito à alimentação adequada? 


identificar e mobilizar recursos hu- 
* com a participação ativa da sociedade 


civil, em especial dos grupos sociais mais 
vulneráveis; 

* com transparência; 

* levando em consideração as necessi- 
dades especiais das meninas e das mu- 
lheres; 

* combinando objetivos de curto, médio 
e longo prazo; 

* com prestação de contas. 


atores; 
e estabelecer mecanismos de monitora- 


mento; 


o 


DIRETRIZ 4 


Sistemas de Mercado 
















Todos os atores do mercado e da so- 
ciedade civil têm o compromisso e as 
empresas têm a responsabilidade social 
de contribuir para a realização progressi- 
va do direito das pessoas à alimentação 
adequada no contexto da segurança ali- 
mentar nacional. 


As nações devem: 
e melhorar o funcionamento dos seus 


mercados agrícolas e alimentares, a fim 
de promover tanto o crescimento 
econômico quanto o desenvolvimento 
sustentável; 
* estabelecer acesso não-discriminatório 
em relação aos mercados; 
* impedir práticas contrárias à concor- 
rência leal; 
* proporcionar aos consumidores uma 
proteção adequada frente a: 
- práticas comerciais fraudulentas; 
- informação errônea ou enganosa; 
- alimentos nocivos; 


e estabelecer sistemas adequados de 
seguridade social e obter, quando apro- 
priado, assistência da comunidade inter- 
nacional para este objetivo; 
* considerar o fato de os mercados não 
produzirem automaticamente renda 
suficiente para todas as pessoas em todo 
momento de forma a satisfazer as neces- 
sidades básicas. Considerar também as 
deficiências dos mecanismos do merca- 
do com vistas a proteger o meio ambi- 
ente e os bens públicos. 


DIRETRIZ 5 


Instituições 


Vários países têm instituições públicas 
com a missão de contribuir para a rea- 
lização progressiva do direito humano à 
alimentação adequada. Caso já existam, 
tais instituições devem ter seu desem- 
penho avaliado e, se necessário, ser 
reformadas ou ter sua organização e 
estrutura melhoradas. Quando não exis- 
tirem, devem ser criadas. 
Devem ser estabelecidos mecanismos 


e adotar medidas para garantir que o 
maior número de pessoas se beneficiem 
das oportunidades derivadas do comér- 
cio competitivo de produtos agro- 
pecuários; 

* garantir que as políticas de comércio 
alimentício e agrícola contribuam para 
fomentar a segurança alimentar de 
todos mediante um sistema de comércio 
que não seja discriminatório e seja orien- 
tado para o mercado; 

e estabelecer sistemas internos de co- 
mercialização, armazenagem, transporte, 
comunicação e distribuição eficientes, 


nacionais de coordenação intersetorial 
para garantir a implementação, o moni- 
toramento e a avaliação efetiva das 
políticas, planos e programas. Pode-se, 
também, atribuir a uma instituição espe- 
cífica a responsabilidade geral de super- 
visionar e coordenar a aplicação das 
Diretrizes Voluntárias. Quaisquer que 
sejam as instituições envolvidas, é funda- 
mental que elas levem em conta os resul- 
tados da Conferência de Viena (1993) e 
de outros tratados internacionais rele- 
vantes, garantindo-se a participação 
plena e transparente da sociedade civil e 
do setor privado, particularmente de 
representantes dos grupos mais afeta- 
dos pela insegurança alimentar. 






















facilitando a diversificação do comércio e 
melhor conexão dentro dos mercados 
nacionais, regionais e mundiais; 
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O Estado poderá estabelecer outros 
mecanismos para garantir a implemen- 
tação, o monitoramento e a avaliação 
efetiva das políticas, planos e programas 
voltados para o direito humano à ali- 
mentação adequada. 
A luta contra a corrupção também faz 
parte do esforço pelo direito humano à 
alimentação adequada, sobretudo a cor- 
rupção no setor de alimentação e na 
gestão da ajuda alimentar de emergência. 


DIRETRIZ 6 


Partes Interessadas 


Todos os componentes de uma so- 
ciedade são partes na realização pro- 
gressiva do direito humano à alimen- 


tação adequada. 
A responsabilidade primária é dos 
Estados. 
É ao Estado que cabe, também, reco- 
nhecer a existência das partes interes- 
sadas na segurança alimentar nacional 
para identificar as funções e fomentar a 
participação de todos os interessados 
diretos, inclusive a sociedade civil e o 
setor privado. 
Dessa forma, podem ser aproveitadas as 
competências específicas e, assim, facili- 
tar o uso eficiente dos recursos. 


DIRETRIZ 7 


Marco Legal 


Cabe ao Estado informar a população, 
inclusive por meio da mídia e de campa- 
nhas publicitárias, de todos os seus direi- 
tos e dos instrumentos para promoção, 
proteção e garantia dos seus direitos. 


É necessário que a legislação nacional 
















objetivo de facilitar a realização progres- 
siva do direito à alimentação adequada 
no contexto da segurança alimentar 
nacional. Deve, também, criar canais e 
instrumentos de reclamação, eficazes e 
rapidamente acessíveis, em particular 
aos membros de grupos vulneráveis, de 
sorte a permitir que as pessoas possam 
cobrar seus direitos. 


O item 7.3 diz, textualmente, o seguinte: 
"Os Estados que tenham incorporado o 
direito à alimentação adequada em seus 
sistemas legais deveriam informar ao 
público em geral todos os direitos e 

























instrumentos de recurso disponíveis aos 
quais eles têm direito.” 


O Brasil incorporou o direito à alimen- 
tação adequada em seus sistemas legais. 


Quais são os direitos dos habitantes do 
território brasileiro quanto à alimen- 
tação? 

Quais os instrumentos para cobrar esses 
direitos? 


O esclarecimento dos direitos e a identi- 
ficação dos instrumentos são os desafios 
que se colocam agora para o poder 
público brasileiro, nacional, estadual e 
municipal. Esta tarefa deve ser desen- 
volvida com a ampla participação dos 
diferentes setores da sociedade. A efeti- 
va realização do DHAA depende deste 


passo. 
DIRETRIZ 8 
Acesso aos Recursos e Bens 


O Estado deve proteger o acesso por 
parte da população aos recursos natu- 


defina os dispositivos que tenham o 





rais e produtivos e sua utilização de 


o 


4 


forma sustentável, não-discriminatória e 
segura; 
Proteger os bens que são importantes 
para a subsistência da população; 
Promover reforma agrária para assegu- 
rar acesso eficaz e equitativo às terras. 
Por isso, o Estado deve implementar pro- 
gramas que incluam diferentes mecanis- 
mos de acesso e utilização apropriada 
das terras agrícolas, destinados às popu- 
lações mais pobres; 
Dar atenção especial a grupos como 
povos indígenas e comunidades rema- 
nescentes de quilombos e à sua relação 
com os recursos naturais; 
Adotar medidas para que os membros 
















devem ser cumpridas as obrigações as- 


sumidas em tratados internacionais bem 
como em convenções da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 


Terra 


Deve-se estabelecer a segurança da 
posse da terra, especialmente em 
relação às mulheres, aos pobres e aos 
segmentos desfavorecidos da sociedade. 


Água 


Deve-se melhorar o acesso aos recursos 
hídricos e promover sua utilização sus- 
tentável e distribuição eficaz entre os 


dos grupos vulneráveis possam ter acesso 
a oportunidades e recursos econômicos 
que lhes permitam participar plenamente 
e em pé de igualdade na economia; 
Prestar atenção aos problemas específi- 
cos de acesso das mulheres e dos grupos 
vulneráveis, marginalizados e tradicional- 
mente desfavorecidos, inclusive todas as 
pessoas afetadas pelo HIV/AIDS; 
Promover a participação plena e em 
condições de igualdade da mulher na 
economia, bem como o acesso seguro e 
equitativo aos recursos produtivos, 
como crédito, terra, água e tecnologias 
apropriadas, e o controle sobre eles, 
para que possam receber os benefícios 
que derivem desses recursos. 


Trabalho 


Devem-se adotar medidas que, fomentan- 
do o crescimento sustentável, propor- 
cionem oportunidades de emprego ou 
trabalho autônomo com remuneração 
suficiente para que o trabalhador possa 
desfrutar de um nível de vida adequado. 
O capital humano deve ser potencializa- 
do, com programas de capacitação, e 



























usuários. O acesso à água em quanti- 
dade e qualidade suficientes é funda- 
mental para a vida e a saúde. 


Recursos genéticos para a 
alimentação e a agricultura 


O Estado deve assegurar a conservação 
e a utilização sustentável dos recursos 
genéticos para a alimentação e a agri- 
cultura, proteger conhecimentos tradi- 
cionais pertinentes e zelar pela partici- 
pação equitativa na repartição dos be- 
nefícios derivados da utilização dos 
recursos. 


Sustentabilidade 


A conquista por maior produção deve-se 
dar por meio da sustentabilidade ecoló- 
gica, para que se garanta maior pro- 
dução de alimentos para as gerações 
presentes e futuras. Para isso, é ne- 
cessário impedir a contaminação da 
água, proteger a fertilidade do solo e 
promover o ordenamento sustentável da 
pesca e dos bosques. 
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Serviços 


educação sobre práticas seguras, de 


o 


a eles não afetem negativamente a com- 
posição da dieta e o consumo alimentar; 















O Estado deve apoiar iniciativas, pri- 
vadas ou públicas, para promover instru- 
mentos, tecnologia e mecanização (pes- 
quisa, extensão, comercialização, finan- 
ças rurais e microcrédito) cujo objetivo 
seja permitir produção mais eficiente de 
alimentos. 


DIRETRIZ 9 


Segurança dos Alimentos e Proteção 
ao Consumidor 


Todos os alimentos devem ser seguros e 
se adequar às normas nacionais sobre 
segurança dos alimentos. Em todos os 
itens da cadeia alimentícia, incluídas as 
rações animais, deve haver controle 


forma a não gerar resíduos nocivos nos 
alimentos nem causar danos ao meio 
ambiente. Informar os consumidores 
sobre a armazenagem, a manipulação e 
a utilização segura dos alimentos no lar. 
Há várias doenças que são transmitidas 
pelos alimentos e a população tem de 
ter informações a respeito. 
E a propaganda enganosa? Devem ser 
adotadas medidas para proteger os con- 
sumidores, não apenas contra a propa- 
ganda enganosa, mas também contra a 
desinformação nas embalagens, rótulos 
e publicidade. O consumidor precisa ter 
acesso a instrumentos que lhe permitam 
reclamar em caso de qualquer dano 
causado por alimentos nocivos ou adul- 


terados. 
O Estado deve cooperar com todos os 


para redução de riscos de transmissão 
de doenças pelos alimentos. 
O Estado deve simplificar os procedi- 
mentos institucionais de controle e 
segurança dos alimentos e impedir 
sobreposição dos sistemas de ins- 
peção. 
As normas sobre a segurança dos ali- 
mentos devem ter base científica e levar 
em consideração as normas alimentícias 
internacionalmente aceitas. Devem ser 
estabelecidas normas quanto a emba- 
lagem, etiquetagem e publicidade dos 
alimentos; adotar medidas para prevenir 
a contaminação por resíduos tóxicos 
industriais ou de outro tipo na produção, 
elaboração, armazenagem, transporte, 
distribuição, manipulação e venda de ali- 
mentos; ajudar os agricultores nas boas 
práticas agrícolas, os fabricantes de ali- 
mentos nas boas práticas de fabricação e 
os manipuladores de alimentos nas boas 
práticas de higiene. Todos os integrantes 
do setor alimentar devem receber 






















interessados diretos — inclusive organi- 
zações de consumidores — e estimular a 
participação nas discussões políticas 
que afetem a produção, elaboração, dis- 
tribuição, armazenamento e comercial- 
ização de alimentos. 


DIRETRIZ 10 
Nutrição 


O Estado deve reconhecer que a alimen- 
tação é uma parte vital da cultura de 
uma pessoa e levar em conta as práticas, 
costumes e tradições das pessoas em 
relação à alimentação. Dessa forma, 
deve tomar medidas para: 

* manter, adaptar ou fortalecer a diversi- 
dade da alimentação e hábitos saudáveis 
de consumo e de preparação dos ali- 
mentos; 

* certificar-se de que as mudanças na 
disponibilidade de alimentos e no acesso 




































* adotar medidas para garantir o máxi- 
mo aproveitamento do valor nutritivo 
dos alimentos; 
* erradicar quaisquer formas de práticas 
discriminatórias, especialmente a dis- 
criminação em razão de sexo, com o 
objetivo de alcançar níveis adequados de 
nutrição dentro do lar; 
* promover a repartição justa dos ali- 
mentos no seio das comunidades e dos 
lares, com especial ênfase nas necessi- 
dades e nos direitos das meninas e dos 
meninos, assim como das mulheres 
grávidas e das mães que estão amamen- 
tando, em todas as culturas; 
* educar, informar e regulamentar sobre 
rotulagem de modo a evitar o consumo 
excessivo e desequilibrado de alimentos, 
que pode levar à má nutrição, à obesi- 
dade e a doenças degenerativas; 
* fomentar a participação de todas as 
partes interessadas, em particular das 
comunidades e das administrações 
locais: 
- na formulação | 
- na aplicação 
- na gestão 
- no monitoramento 
- na avaliação 


q 
Ê + ) 
2) 4º 
o) 
€ » 
Micronutrientes são substâncias funda- 


na E, 
mentais, em pequenas quantidades, Val 
para garantir o bom funcionamento do 


organismo. São divididos em dois tipos: ? i 


vitaminas e minerais (como ferro, iodo, 


de programas destinados a incrementar 
a produção e o consumo de alimentos 
saudáveis e nutritivos, especialmente 
aqueles ricos em micronutrientes. 


cálcio) e imprescindíveis em uma nutri- 
ção adequada. 


* promover a criação de hortas nos lares 
e escolas visando a combater as carên- 
cias de micronutrientes e estimular uma 
dieta saudável; 


e estudar a possibilidade de fortificação 
de alimentos, com o objetivo de prevenir 
e curar deficiências de micronutrientes, 
especialmente de iodo, ferro e vitamina A; 


* levar em consideração as necessidades 
alimentícias e nutricionais específicas das 
pessoas que sofrem de enfermidades, 
como as afetadas pelo HIV/AIDS, anemia 
falciforme ou diabetes, por exemplo. 


Estimular o aleitamento materno 


- o Estado deve fomentar o aleitamento 
materno e a sociedade precisa ser infor- 
mada sobre a alimentação dos lactentes 
e das crianças pequenas com base em 
conhecimentos científicos. 


- O Estado deve tomar medidas para 


utar contra a desinformação sobre a ali- 


mentação infantil. 


o Estado deve dar atenção especial a 
uestões relativas à infecção do vírus da 


Aids. 


DIRETRIZ 11 


Educação e Conscientização 


Cabe ao Estado: 


* apoiar O investimento no desenvolvi- 
mento dos recursos humanos nas áreas 
de saúde, educação e programas de 
alfabetização; 
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* ampliar as oportunidades de acesso ao 





para a luta contra a fome e a insegu- 





















ensino fundamental, especialmente para 
grupos populacionais desfavorecidos; 
* fomentar a educação sobre agricultura 
e meio ambiente no ensino básico para 
que as novas gerações tenham maior 
consciência da importância de conservar 
e utilizar de modo sustentável os recur- 
sos naturais; 
* apoiar o ensino superior, fortalecendo 
o desenvolvimento das universidades e 
das faculdades técnicas de agronomia e 
afins e de estudos empresariais — no 
ensino e na pesquisa; 
* informar os cidadãos com o objetivo 
de fortalecer a sua capacidade de par- 
ticipar nas decisões sobre as políticas 
relacionadas com a alimentação e para 
contestar as decisões que ameacem os 
seus direitos; 
* promover, nos programas escolares, a 
educação sobre os direitos humanos e, 
entre eles, a realização progressiva do 


rança alimentar. 


Todos os recursos utilizados na área da 

segurança alimentar devem ser transpa- 

rentes e ter prestação de contas. Even- 
tuais cortes orçamentários não devem 
afetar negativamente o acesso a uma ali- 
mentação adequada dos setores mais 
pobres da sociedade. 


O Estado deve investir em programas 
sociais básicos, em particular nos que 
afetam os segmentos pobres e vul- 
neráveis da sociedade. 


O Estado deve atrair recursos externos 
para investimentos produtivos e buscar 
novas fontes de financiamento, tanto 
públicas como privadas, em nível 
nacional e internacional, para os progra- 
mas sociais. 


direito à alimentação adequada; 

* promover a conscientização sobre a 

importância dos direitos humanos; 

* formar e treinar os funcionários públi- 
cos responsáveis pela implementação da 
realização progressiva do direito à ali- 
mentação adequada; 

e estimular o conhecimento das Dire- 
trizes, proporcionar seu acesso à popu- 
lação; 

e dotar a sociedade civil dos meios 
necessários para que participe da apli- 
cação das diretrizes mediante, por exem- 
plo, capacitação. 


DIRETRIZ 12 


Recursos Financeiros Nacionais 


As autoridades regionais e locais devem 
alocar recursos em seus orçamentos 





















DIRETRIZ 13 


Apoio aos Grupos Vulneráveis 


Grupos vulneráveis são grupos popula- 
cionais ou povos que vivem historica- 
mente excluídos, à margem da socie- 
dade, que nunca foram priorizados com 
políticas públicas bem definidas. É fun- 
damental que se implantem programas 
para fazer a inclusão desses grupos. 


É de responsabilidade do Estado fazer um 
diagnóstico sobre a situação econômica e 
social desses grupos, inclusive com sis- 
tema de informação e cartografia que 
permitam identificar os grupos e os 
domicílios especialmente vulneráveis. 
Esse diagnóstico deve observar o grau 
de insegurança alimentar e suas causas, 
ou seja, deve ser feito o mapa da 


o 


4 


insegurança alimentar e devem ser apon- 














tadas suas causas. Assim, será possível 
encontrar medidas para corrigir a situação, 
tanto imediatas quanto progressivas. 


Em caso de assistência, estabelecer 
critérios de seleção transparentes e não- 
discriminatórios, para que não seja 
excluída nenhuma pessoa necessitada e 
para que não seja incluído quem não 
precise de assistência. 


Sistemas administrativos e de prestação 
de contas eficazes devem ser estabeleci- 
dos para impedir desvios e prevenir a 
corrupção. 


DIRETRIZ 14 


Redes de Proteção 


Cabe ao Estado criar e manter redes de 
proteção social e alimentar para amparar 
aqueles que não podem se manter por si 


Deve aproveitar, para essas redes, na 

medida do possível, as potencialidades 
existentes nas comunidades em risco, 
estimulando a aquisição de produtos e 
bens de produtores da região. 


Organizações internacionais, regionais e 
da sociedade civil podem ajudar os 
governos a combater a pobreza rural e a 
promover a segurança alimentar e o 
desenvolvimento agrícola. 


DIRETRIZ 15 


Ajuda Alimentar Internacional 


Quando um país doar alimentos, deve 
ter como base de orientação a segu- 
rança alimentar e basear sua ajuda na 
necessidade dos beneficiários. Uma 
política de ajuda alimentar não deve 

causar transtornos à produção local de 
alimentos e deve levar em conta as 


próprios; orientar as redes às pessoas 
necessitadas; e, nos critérios de seleção, 
respeitar o princípio de não-discriminação. 


Deve-se complementar a ajuda alimentar 
com acesso à água potável e ao saneamen- 
to, intervenções de cuidados com a saúde 
e atividades de educação nutricional. 


Utilizar as redes sempre que alguma 
medida de caráter econômico ou finan- 
ceiro tiver efeito negativo sobre os níveis 
de consumo de alimentos dos grupos 
vulneráveis. 


As redes de segurança são adequadas 
para resolver problemas emergenciais. 
Elas devem ser vinculadas a outras ações 


que promovam a segurança alimentar a 


médio e longo prazo. 
























necessidades nutricionais e dietéticas, 
bem como a cultura das populações 
receptoras, tendo presentes as circuns- 
tâncias, as tradições alimentares e as 
culturas locais. 


Os doadores devem, inclusive, utilizar 
mercados comerciais locais e regionais 
para aquisição dos alimentos. 


Garantir às populações necessitadas o 
acesso seguro e sem empecilhos nos 
casos de distribuição alimentar interna- 


cional. 


Considerar os objetivos de recuperação 
da capacidade produtiva e de desen- 
volvimento de longo prazo nos países 
receptores. 
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DIRETRIZ 16 


Catástrofes Naturais e Provocadas 
pelo Homem 
















O Estado nunca deve utilizar os alimentos 
como meio de pressão política e econômica. 
Mesmo em casos extremos — como guer- 
ra ou ocupação — as pessoas têm direito 
de acesso aos alimentos. 
No caso de emergências devido a causas 
naturais ou provocadas pelo ser humano, 
deve proporcionar ajuda alimentar às pes- 
soas necessitadas; pedir assistência inter- 
nacional se seus próprios recursos não 
forem suficientes e facilitar o acesso, em 
condições seguras e sem obstáculos, à 
assistência internacional. 
Devem ser respeitadas as circunstâncias, 
as tradições alimentares e as culturas 
dos assistidos. 


Ao estabelecer indicadores, o Estado deve 

registrar e refletir explicitamente o uso de 
instrumentos de política específicos e a 
realização de intervenções concretas. 
Dessa forma, seria possível a implemen- 
tação de medidas jurídicas, políticas e 
administrativas para a correção de rumos 
e práticas, além de se poder detectar ini- 
ciativas e resultados que promovam ou 
indiquem discriminação. 


É fundamental que a situação de segu- 
rança alimentar e a situação nutricional 
dos grupos vulneráveis, especialmente 
as mulheres, as crianças e os idosos, seja 
monitorada. 


DIRETRIZ 18 


Instituições Nacionais de Direitos 
Humanos 


DIRETRIZ 17 


Monitoramento, Indicadores e 
Marcos de Referência 


Cabe ao Estado estabelecer mecanismos 
para monitorar e avaliar a implementação 
dessas diretrizes: especificamente, avaliar 
os impactos de projetos, programas e 
políticas nacionais na realização progres- 
siva do direito à alimentação adequada. 


Essas avaliações servem como base para 
que se adotem medidas corretivas neces- 
sárias. 


É importante que o País estabeleça 
metas para curto, médio e longo prazos 
- e que haja avaliação periódica do 
cumprimento dessas metas. 
























Todos os países devem ter instituições 
nacionais de direitos humanos ou defen- 
sores do povo. Essas instituições devem 
ser independentes e autônomas do go- 
verno, de acordo com os Princípios de 
Paris. 


Instituições ou entidades de direitos 
humanos ou defensores do povo devem 
incluir, em suas atribuições, a responsa- 
bilidade pela promoção da realização 
progressiva do direito à alimentação 
adequada. 


As organizações da sociedade civil e as 
pessoas devem ser incentivadas a 
contribuir com as atividades de moni- 
toramento promovidas por essas insti- 


, À tuições. 


DIRETRIZ 19 


Dimensão Internacional 


As nações devem aplicar as medidas, as 
ações e os compromissos de alcance 
internacional em apoio à implementação 
das Diretrizes Voluntárias. 


As Diretrizes Voluntárias especificam 
medidas, ações e compromissos interna- 
cionais. Vários são os temas abordados: 


Cooperação internacional e medidas 
unilaterais 


No contexto das conferências interna- 

cionais, ficou expressa a preocupação 

com a persistência da fome e má 

nutrição na maioria das nações. A ado- 
ção de medidas para apoiar a reali- 
zação progressiva do direito à ali- 

mentação adequada, no contexto da 
segurança alimentar nacional, deve ser 
respaldada por um ambiente interna- 
cional propício. 


O artigo 56 da Carta das Nações Unidas 
e o Plano de Ação da Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável 
reconhecem o compromisso interna- 
cional em apoiar a adoção dessas medi- 
das. 


Papel da comunidade internacional 


O Consenso de Monterrey enfatiza o 
dever dos países desenvolvidos em aju- 
dar a promoção dos países em desen- 
volvimento. O apoio externo, incluída a 
cooperação Sul/Sul, deve estar coorde- 
nado com as políticas e prioridades na- 
cionais. 










Cooperação técnica 


O fortalecimento da capacitação institu- 
cional e da transferência de tecnologia 
deve ser resultante da atuação conjunta 
dos países desenvolvidos e em desen- 
volvimento. 


Comércio internacional 


O objetivo de longo prazo citado no 
Acordo sobre Agricultura da Orga- 
nização Mundial do Comércio é esta- 
belecer um sistema equitativo e orienta- 
do para o mercado. Deve ser cumprido 
um programa de reforma que abarque 
compromissos específicos sobre a ajuda 

e proteção para corrigir e prevenir 
restrições e distorções nos mercados 
agropecuários mundiais. 


Dívida externa 


























As nações e organizaçãos internacionais 
devem aplicar medidas de alívio da dívi- 
da externa para liberar recursos para 
combater a fome. 


Assistência oficial para o 
desenvolvimento 


Os doadores serão estimulados a adotar 
medidas para que os recursos propor- 
cionados para o alívio da dívida externa 
não resultem em redução dos recursos 
alocados à Assistência Oficial para o 
Desenvolvimento. 


Ajuda alimentar internacional 
As nações devem proporcionar, no 


contexto da política de segurança ali- 
mentar, assistência de forma a levar em 
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dução e suas vantagens, necessidades 
nutricionais, assim como a cultura das 


populações beneficiárias. 


Parcerias com as ONGs, as OSCs e o 


setor privado 


Promover o fortalecimento da colabo- 
ração, incluindo programas de capaci- 
tação, a fim de reforçar a realização pro- 
gressiva do direito à alimentação ade- 
quada no contexto da segurança ali- 
mentar nacional; esse é um dever das 
organizações internacionais, sociedade 
civil, setor privado, ONGs e demais par- 


tes interessadas. 


Promoção e proteção do Direito à 
Alimentação Adequada 


A promoção de todos os direitos hu- 
manos e liberdades fundamentais deve 
ser considerada objetivo prioritário das 


Nações Unidas. 
Apresentação de informação em nível 
internacional 


Com vistas à realização progressiva do 
direito humano à alimentação adequa- 
da, sugere-se que as nações apresentem 
relatórios ao Comitê de Segurança Ali- 
mentar Mundial (FAO) acerca das ativi- 
dades e progressos em relação à aplica- 
ção das diretrizes voluntárias. 
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Apresentação 

A natureza específica da situação de abuso sexual contra crianças e adolescentes 
demanda que todos os agentes envolvidos — policiais, juízes, promotores, técnicos — 
considerem que o tratamento monodisciplinar da questão resulta, muitas vezes, na 
continuidade da situação de violência. Não se trata apenas de resolver um problema 
legal ou de identificar uma questão psicoterapêutica. Ambos os aspectos estão 
presentes e devem ser tratados ao seu modo. Neste tema, não basta compreender a 
situação. Na abordagem de crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual, a 
atuação dos profissionais envolvidos e os procedimentos legais adotados têm efeitos 
significativos sobre o caso concreto e os encaminhamentos que serão dados a ele. 
Ao sofrer abuso sexual, a criança ou o adolescente é apresentado ao sexo de 
maneira deturpada, podendo ficar com marcas psicológicas cujos efeitos a longo 
prazo ainda não se conhece totalmente. Por esse motivo, a importância de conhecer 
e prevenir tais ações. 


O que é abuso sexual? 


Ocorre abuso sexual de crianças e adolescentes quando estes indivíduos em formação são 
usados para gratificação sexual de pessoas geralmente mais velhas, em um estágio de 
desenvolvimento psicossexual mais adiantado. Esta situação está presente em todos os 
meios socioeconômicos, religiosos, étnicos e culturais. Abrange todo ato, exploração, jogo, 
relação hetero ou homossexual, ou vitimização, de crianças e adolescentes por um adulto, 
por um adolescente, ou por uma criança mais velha que, pelo uso do poder, da diferença de 
idade, de conhecimento sobre o comportamento sexual, age visando o prazer e a 
gratificação própria. Pode acontecer com toque físico (beijos, carícias, penetração digital, 
penetração com objetos, sexo oral, anal, vaginal) ou sem qualquer tipo de contato físico 
(assédio, cantadas obscenas, exibicionismo, voyeurismo, participação em fotos 
pornográficas). Considera-se que é abuso pois supõe o envolvimento de crianças e 
adolescentes em práticas sexuais às quais não possuem condições maturacionais 
biológicas nem psicológicas, fazendo com que seja impossível o consentimento consciente 
da atividade sexual. Trata-se de uma situação emocionalmente prejudicial e, em geral, 
acompanhada por outros tipos de maus tratos. No abuso sexual, crianças e adolescentes 
são despertados para o sexo precocemente, de maneira deturpada. São desrespeitados 
como pessoa humana, têm seus direitos violados, e o pior: na maioria das vezes, por quem 
tem a obrigação de protegê-los. O abuso sexual fornece à vítima informações errôneas 
sobre sexo e sobre a sexualidade, além de ser uma relação que envolve poder e 
conhecimento desiguais. O abuso sexual violenta aquilo que caracteriza a infância: 


dependência, vulnerabilidade, inocência. 
Como se manifesta 


O abuso sexual ocorre em diferentes culturas e classes sociais. Em função do contexto em 
que aparece, pode ser classificado como: 

* abuso sexual extrafamiliar — ocorre fora do meio familiar, sendo praticado por alguém que 
a criança conhece pouco — vizinhos, médicos, religiosos — ou por uma pessoa totalmente 
desconhecida. Normalmente envolve exploração sexual e pornografia; 

* abuso sexual intrafamiliar — é aquele que ocorre no contexto doméstico ou envolve 
pessoas próximas ou cuidadoras da vítima. Aqui surge o denominado incesto, que 
atualmente é compreendido como qualquer contato sexual envolvendo pessoas com algum 
grau de familiaridade (madrasta, padrasto, tios, avós, primos, irmãos). Neste caso, a 
atividade sexual nem sempre envolve a força física e as vítimas frequentemente são 
subornadas, coagidas ou verbalmente estimuladas ao ato sexual. Infelizmente, é uma 
situação que também ocorre em instituições encarregadas de cuidar e proteger crianças e 
adolescente, assim como naquelas que têm por objetivo executar as medidas 
socioeducativas aplicadas aos jovens. Muitas vezes, crianças e adolescentes demonstram, 
nem sempre verbalmente, que estão em situação de perigo. 


Consequências 

Crianças e adolescentes podem ser afetados de diferentes formas e os sinais apresentados 
variam muito, desde a ausência de sintomas até a manifestação de sérios problemas físicos, 
emocionais e sociais. Os resultados do abuso podem surgir a curto e a longo prazo, com 
formas diferenciadas de acordo com a idade da vítima. 

O abuso sexual fornece à vítima informações errôneas sobre sexo e sobre a sexualidade. 
Em geral, as consequências se dividem entre físicas e psicológicas. O abuso sexual infantil 
pode ser um fator de risco para distúrbios emocionais mais graves. Convém lembrar, 
entretanto, que um número considerável de vítimas não apresenta sintomas. A presença 
isolada de indicadores não é suficiente para a interpretação de abuso sexual. 

A presença de cada sinal em separado não quer dizer que a criança ou o adolescente esteja 
sofrendo abuso. 

Consequências Físicas 

* lesões em geral, hematomas; 

* lesões genitais; 

* lesões anais; 

* gestação; 


* doenças sexualmente transmissíveis. 

Consequências Psicológicas 

* agressividade; 

* condutas sexuais inadequadas; 

* dificuldades nos relacionamentos interpessoais, de ligação afetiva e amorosa; 
* dificuldades escolares; 

* distúrbios alimentares; 

* distúrbios afetivos (apatia, depressão, desinteresse pelas brincadeiras, crises de choro, 
sentimento de culpa, vergonha, autodesvalorização, falta de estima); 

* dificuldades de adaptação; 

* dificuldades em relação ao sono; 

* envolvimento com prostituição; 

* mudanças de comportamento e de vocabulário; 

* queixas de ordem psicossomática; 

* uso de drogas. 


O perfil do abusador 

Abusar sexualmente de uma criança ou de um adolescente não é um atributo exclusivo de 
jovens e adultos do sexo masculino. Mulheres e até mesmo crianças maiores podem 
assumir o papel de abusador. As principais características observadas nessas pessoas são: 
* algumas já sofreram abuso sexual quando criança; 

* apresentam dificuldades relativas à sexualidade; 

* são, geralmente, pessoas "acima de qualquer suspeita", não havendo, 

aparentemente, nada em seu comportamento que chame a atenção. 

São amáveis em sua maioria e até mesmo sedutoras; 

* pode conquistar a vítima com presentes, elogios, dinheiro. 


Como abordar 


A Revelação 

Falar de uma situação de abuso sexual é particularmente delicado. Além de ouvir a vítima 
em ambiente apropriado, protegendo sua identidade, é necessário levar a sério suas 
palavras e acreditar no seu relato. E importante que a vítima se expresse a seu modo, com 
suas próprias palavras, sem ser induzida pois, caso contrário, corre-se o risco de a criança 
ou o adolescente se calar. 

Cabe a quem escuta reconhecer a gravidade das descobertas e informar aos envolvidos 
sobre a necessidade de levar os fatos ao conhecimento daqueles que devem intervir para 
proteção da vítima. E preciso explicar à criança, de forma simples, clara e honesta, como se 
pretende ajudá-la e contatar, imediatamente, sua família. 

O abuso sexual é, na maioria das vezes, um fato mantido em segredo, o que dificulta sua 
identificação. O sentimento de vergonha, a dependência emocional, o fato de o abusador 
ser alguém da família, da possibilidade dele ser incriminado e submetido a penalidades 
legais, além da condição de provedor econômico são fatores que podem contribuir para a 
não revelação da situação. No abuso sexual, crianças e adolescentes são despertados para 
o sexo precocemente, de maneira deturpada. 


Avaliando a Criança 

Na avaliação da criança e do adolescente sexualmente abusados deve se ter o cuidado 
para evitar a contaminação dos dados fornecidos (de forma a não influenciar seu discurso) e 
com a revitimização, ou seja, que a vítima venha a sofrer tendo que repetir a história, 
rememorando a experiência diversas vezes. 

Estima-se que muitos casos de abusos sexuais não deixem lesões físicas. Com isso, 
tornam-se difíceis os achados que sustentem, juridicamente, a materialidade do ocorrido. 
Nos casos em que há materialidade, esta tende a desaparecer, já que o tempo transcorrido 
entre o fato e o exame de perícia médica comumente propicia a regeneração das lesões 
sofridas. Quando não há a indicação de autoria, o que geralmente ocorre é um 
redirecionamento da investigação diagnóstica para outras variáveis, tais como as avaliações 
médica e psicológica. 

A avaliação psicológica aborda: 

a) entrevista: raramente as histórias de abusos são inventadas pela vítima, e quando isto 
ocorre, é facilmente detectável; 

b) psicopatologias associadas ou intercorrentes: é sabido que abusos produzem quadros de 
transtornos emocionais. Assim sendo, busca-se investigar a possibilidade de quadro 
psicopatológico que possa ser associado ao fato; 

c) entrevista com familiares: serve para a consolidação do diagnóstico; 

d) entrevista com o agressor: em geral, o abusador nega a agressão independentemente 
das provas. No entanto, há casos em que ocorre a revelação da autoria do abuso pelo 
agressor. 

Medo, culpa, vergonha: não silencie diante dessa situação. 

Procure ajuda. 


Tratamento 

Nas situações de violência extrafamiliar, tanto o agressor quanto a vítima devem ser 
submetidos a tratamento psicológico. O envolvimento da família vai depender do manejo 
dado ao caso. No caso de abuso sexual intrafamiliar, a vítima, sua família e o abusador 
devem passar por tratamento psicológico adequado. 

Torna-se cada vez mais urgente a necessidade de ambulatórios especiais para 
desenvolverem um trabalho que priorize casos de violência sexual oferecendo intervenção 
terapêutica individual, grupal e familiar. Além disso, o ambulatório deve servir de respaldo 
técnico aos Conselhos Tutelares, à Polícia Especializada, ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário, num amplo exemplo de integração multidisciplinar, fundamental à abordagem de 
tal problemática. 

Se não houver um tratamento às crianças e adolescentes vítimas, novos ciclos de violência 
acontecerão. Por isso, é necessário que tanto as vítimas quanto os abusadores recebam 
atendimento especializado. 


Como encaminhar uma situação de abuso sexual 


O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em seu artigo 13, que casos de suspeita ou 
confirmação de maus-tratos (inclui qualquer tipo de abuso ou violência) serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo 
de outras providências legais. 

Caso não haja Conselho Tutelar, a comunicação deverá ser feita à Promotoria de Justiça de 
Defesa da Infância e da Juventude e à Vara da Infância e da Juventude. 

A vítima deve ser encaminhada para a Delegacia de Polícia próxima do local dos fatos, ou 
para a Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente, onde houver, para serem 
adotadas medidas legais, incluindo o exame de corpo de delito. 

Após a denúncia legal, é muito importante que a vítima seja encaminhada a atendimento 
médico e procure logo serviços de apoio psicológico. A notificação de qualquer situação de 
violência contra criança e adolescente é obrigatória. 


Constituição Federal 

Art. 227 - E dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
Parágrafo 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do 
adolescente. 

Código Penal 

Maus-tratos 

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para 
fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de 
correção ou disciplina: 

Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa. 


O que diz a legislação 

A Constituição Federal, o Código Penal e o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõem 
sobre a proteção da criança e do adolescente contra qualquer forma de violência e 
determinam penalidades, não apenas para os que praticam o ato mas, também, para 
aqueles que se omitem. 

Denunciar: a melhor forma de combater o abuso sexual. 


8 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

8 2º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 

8 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) 
anos. 

Estupro 

Art. 213 - Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

Atentado violento ao pudor 

Art. 214 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com 
ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal. 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

Posse sexual mediante fraude 

Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher, mediante fraude: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18 (dezoito) e maior de 14 
(catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 

Atentado ao pudor mediante fraude 

Art. 216 - Induzir alguém, mediante fraude, a praticar ou submeter-se à prática de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

Parágrafo único - Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Assédio sexual 

Art. 216-A - Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, 
prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao 
exercício de emprego, cargo ou função. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

Corrupção de menores 

Art. 218 - Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) 
anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou induzindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos. 

Presunção de violência 

Art. 224 - Presume-se a violência se a vítima: 

a) não é maior de 14 (quatorze) anos; 

b) é alienada ou débil mental, e o agente conhecia esta circunstância; 

c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer resistência. 

Estatuto da Criança e do Adolescente 


Lei n.º 8.069, de 13/07/1990 

Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 13 - Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra a criança ou o adolescente 
serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de 
outras providências legais. 

Art. 130 - Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsáveis, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do 
agressor da moradia comum. 

Art. 240 - Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva, cinematográfica, atividade fotográfica ou 
de qualquer outro meio visual, utilizando-se de criança ou adolescente em cena pornográfica, de sexo 
explícito ou vexatória: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 


8 1º Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, contracena com criança ou 
adolescente. 

8 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 

|- se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função; 

Il - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial. 

Art. 241 - Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer meio de 
comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet, fotografias ou imagens com 
pornografia ou cenas de sexo explícito envolvendo criança ou adolescente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

8 1º Incorre na mesma pena quem: 

| - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de criança ou 
adolescente em produção referida neste artigo; 

Il - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens 
produzidas na forma do caput deste artigo; 

Il - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou internet, das 
fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo. 

8 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 

|- se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função; 

Il - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial. 

Art. 244-A - Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 

2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 

8 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se 
verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. 

8 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de 
funcionamento do estabelecimento. 

Art. 245 - Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de 
ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que 
tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente. 

Pena: multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art. 262 - Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas serão 
exercidas pela autoridade judiciária. 
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Apresentação 


A natureza específica da situação de abuso sexual contra 
crianças e adolescentes demanda que todos os agentes envolvidos 
— policiais, juízes, promotores, técnicos — considerem que o 
tratamento monodisciplinar da questão resulta, muitas vezes, na 
continuidade da situação de violência. Não se trata apenas de 
resolver um problema legal ou de identificar uma questão 
psicoterapêutica. Ambos os aspectos estão presentes e devem ser 


tratados ao seu modo. 


Neste tema, não basta compreender a situação. Na abordagem 
de crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual, a atuação dos 
profissionais envolvidos e os procedimentos legais adotados têm 
efeitos significativos sobre o caso concreto e os encaminhamentos 


[o [5 [<NK Sc] (= [0 0/6 [0W= = <A 


Ao sofrer abuso sexual, a criança ou o adolescente é 
apresentado ao sexo de maneira deturpada, podendo ficar com 
marcas psicológicas cujos efeitos a longo prazo ainda não se 
conhece totalmente. Por esse motivo, a importância de conhecer e 


prevenir tais ações. 
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O que é abuso sexual? 





Ocorre abuso sexual de crianças e adolescentes quando estes indivíduos 
em formação são usados para gratificação sexual de pessoas geralmente 
mais velhas, em um estágio de desenvolvimento psicossexual mais adianta- 
do. Esta situação está presente em todos os meios socioeconomicos, reli- 
giosos, étnicos e culturais. 


Abrange todo ato, exploração, jogo, relação hetero ou homossexual, ou 
vitimização, de crianças e adolescentes por um adulto, por um adolescente, 
ou por uma criança mais velha que, pelo uso do poder, da diferença de 
idade, de conhecimento sobre o comportamento sexual, age visando o 
prazer e a gratificação própria. 


Pode acontecer com toque físico (beijos, carícias, penetração digital, 
penetração com objetos, sexo oral, anal, vaginal) ou sem qualquer tipo de 
contato físico (assédio, cantadas obscenas, exibicionismo, voyeurismo, par- 
ticipação em fotos pornográficas). 


Considera-se que é abuso pois supõe o envolvimento de crianças e ado- 
lescentes em práticas sexuais às quais não possuem condições matura- 
cionais biológicas nem psicológicas, fazendo com que seja impossível o 
consentimento consciente da atividade sexual. Trata-se de uma situação 
emocionalmente prejudicial e, em geral, acompanhada por outros tipos de 
maus tratos. 


No abuso sexual, crianças e adolescentes são despertados para o sexo 
precocemente, de maneira deturpada. São desrespeitados como pessoa 
humana, têm seus direitos violados, e o pior: na maioria das vezes, por 
quem tem a obrigação de protegê-los. 


O abuso sexual fornece à vítima informações errôneas sobre sexo e sobre 
a sexualidade, além de ser uma relação que envolve poder e conhecimento 
desiguais. 


O abuso sexual violenta aquilo que caracteriza a 
infância: dependência, vulnerabilidade, inocência. 
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Como se manifesta 





O abuso sexual ocorre em diferentes culturas e classes sociais. Em função 
do contexto em que aparece, pode ser classificado como: 


* abuso sexual extrafamiliar - ocorre fora do meio familiar, sendo pratica- 
do por alguém que a criança conhece pouco — vizinhos, médicos, reli- 
giosos — ou por uma pessoa totalmente desconhecida. Normalmente 
envolve exploração sexual e pornografia; 


* abuso sexual intrafamiliar — é aquele que ocorre no contexto doméstico 
ou envolve pessoas próximas ou cuidadoras da vítima. Aqui surge o 
denominado incesto, que atualmente é compreendido como qualquer 
contato sexual envolvendo pessoas com algum grau de familiaridade 
(madrasta, padrasto, tios, avós, primos, irmãos). Neste caso, a atividade 
sexual nem sempre envolve a força física e as vítimas frequentemente 
são subornadas, coagidas ou verbalmente estimuladas ao ato sexual. 


Infelizmente, é uma situação que também ocorre em instituições encar- 
regadas de cuidar e proteger crianças e adolescente, assim como naquelas que 
têm por objetivo executar as medidas socioeducativas aplicadas aos jovens. 


Muitas vezes, crianças e adolescentes demonstram, nem sempre verbal- 
mente, que estão em situação de perigo. 


ES Consequências 


Crianças e adolescentes podem ser afetados de diferentes formas e os 
sinais apresentados variam muito, desde a ausência de sintomas até a ma- 
nifestação de sérios problemas físicos, emocionais e sociais. 





Os resultados do abuso podem surgir a curto e a longo prazo, com 
formas diferenciadas de acordo com a idade da vítima. E importante o 


O abuso sexual fornece à vítima informações errôneas 


sobre sexo e sobre a sexualidade. 
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conhecimento das diferentes fases do desenvolvimento infantil a fim de dis- 
tinguir um sinal de maus-tratos de um comportamento que seja próprio da 
sexualidade infantil. 


Em geral, as conseguências se dividem entre físicas e psicológicas. 


Consequências Físicas 


lesões em geral, hematomas; 

lesões genitais; 

lesões anais; 

gestação; 

doenças sexualmente transmissíveis. 


Consequências Psicológicas 


agressividade; 
condutas sexuais inadequadas; 
dificuldades nos relacionamentos interpessoais, de ligação afetiva 


e amorosa; 

dificuldades escolares; 

distúrbios alimentares; 

distúrbios afetivos (apatia, depressão, desinteresse pelas brin- 
cadeiras, crises de choro, sentimento de culpa, vergonha, 
autodesvalorização, falta de estima); 

dificuldades de adaptação; 

dificuldades em relação ao sono; 

envolvimento com prostituição; 

mudanças de comportamento e de vocabulário; 

queixas de ordem psicossomática; 

uso de drogas. 





O abuso sexual infantil pode ser um fator de risco para distúrbios emo- 
cionais mais graves. Convém lembrar, entretanto, que um número consi- 
derável de vítimas não apresenta sintomas. A presença isolada de indi- 
cadores não é suficiente para a interpretação de abuso sexual. 


A presença de cada sinal em separado não quer dizer que 
a criança ou o adolescente esteja sofrendo abuso. 
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O perfil do abusador 





Abusar sexualmente de uma criança ou de um adolescente não é um 
atributo exclusivo de jovens e adultos do sexo masculino. Mulheres e até 
mesmo crianças maiores podem assumir o papel de abusador. 


As principais características observadas nessas pessoas são: 


* algumas já sofreram abuso sexual quando criança; 
* apresentam dificuldades relativas à sexualidade; 


* são, geralmente, pessoas "acima de qualquer suspeita", não havendo, 
aparentemente, nada em seu comportamento que chame a atenção. 
São amáveis em sua maioria e até mesmo sedutoras; 


* podem conquistar a vítima com presentes, elogios, dinheiro. 


Como abordar 





A Revelação 
Falar de uma situação de abuso sexual é particularmente delicado. 


Além de ouvir a vítima em ambiente apropriado, protegendo sua iden- 
tidade, é necessário levar a sério suas palavras e acreditar no seu relato. E 
importante que a vítima se expresse a seu modo, com suas próprias 
palavras, sem ser induzida pois, caso contrário, corre-se o risco de a criança 
[E ou o adolescente se calar. 


Cabe a quem escuta reconhecer a gravidade das descobertas e informar 
aos envolvidos sobre a necessidade de levar os fatos ao conhecimento 
daqueles que devem intervir para proteção da vítima. E preciso explicar à 
criança, de forma simples, clara e honesta, como se pretende ajudá-la e 
contatar, imediatamente, sua família. 


O abuso sexual é, na maioria das vezes, um fato mantido em segredo, 
o que dificulta sua identificação. O sentimento de vergonha, a dependên- 


No abuso sexual, crianças e adolescentes são despertados 


para o sexo precocemente, de maneira deturpada. 
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cia emocional, o fato de o abusador ser alguém da família, da possibilidade 
dele ser incriminado e submetido a penalidades legais, além da condição de 
provedor econômico são fatores que podem contribuir para a não reve- 
lação da situação. 


Avaliando a Criança 


Na avaliação da criança e do adolescente sexualmente abusados deve- 
se ter o cuidado para evitar a contaminação dos dados fornecidos (de 
forma a não influenciar seu discurso) e com a revitimização, ou seja, que a 
vítima venha a sofrer tendo que repetir a história, rememorando a expe- 
riência diversas vezes. 


Estima-se que muitos casos de abusos sexuais não deixem lesões físicas. 
Com isso, tornam-se difíceis os achados que sustentem, juridicamente, a 
materialidade do ocorrido. Nos casos em que há materialidade, esta tende 
a desaparecer, já que o tempo transcorrido entre o fato e o exame de perí- 
cia médica comumente propicia a regeneração das lesões sofridas. 


Quando não há a indicação de autoria, o que geralmente ocorre é um 
redirecionamento da investigação diagnóstica para outras variáveis, tais 
como as avaliações médica e psicológica. 


A avaliação psicológica aborda: 


a) entrevista: raramente as histórias de abusos são inventadas pela vítima, 
e quando isto ocorre, é facilmente detectável; 


b) psicopatologias associadas ou intercorrentes: é sabido que abusos pro- 
duzem quadros de transtornos emocionais. Assim sendo, busca-se 
investigar a possibilidade de quadro psicopatológico que possa ser asso- 
ciado ao fato; 


c) entrevista com familiares: serve para a consolidação do diagnóstico; 


d) entrevista com o agressor: em geral, o abusador nega a agressão inde- 
pendentemente das provas. No entanto, há casos em que ocorre a re- 
velação da autoria do abuso pelo agressor. 


Medo, culpa, vergonha: não silencie diante dessa situação. 
Procure ajuda. 
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Tratamento 


Nas situações de violência extrafamiliar, tanto o agressor quanto a víti- 
ma devem ser submetidos a tratamento psicológico. O envolvimento da 
família vai depender do manejo dado ao caso. 


No caso de abuso sexual intrafamiliar, a vítima, sua família e o abusador 
devem passar por tratamento psicológico adequado. 


Torna-se cada vez mais urgente a necessidade de ambulatórios especiais 
para desenvolverem um trabalho que priorize casos de violência sexual ofe- 
recendo intervenção terapêutica individual, grupal e familiar. Além disso, o 
ambulatório deve servir de respaldo técnico aos Conselhos Tutelares, à 
Polícia Especializada, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, num 
amplo exemplo de integração multidisciplinar, fundamental à abordagem 
de tal problemática. 


Se não houver um tratamento às crianças e adolescentes vítimas, novos 
ciclos de violência acontecerão. Por isso, é necessário que tanto as vítimas 
quanto os abusadores recebam atendimento especializado. 


Como encaminhar uma 
situação de abuso sexual 





O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em seu artigo 13, que 
EE casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos (inclui qualquer tipo de 


abuso ou violência) serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho 
Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 
Caso não haja Conselho Tutelar, a comunicação deverá ser feita à 
Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da Juventude e à Vara da 
Infância e da Juventude. 


A vítima deve ser encaminhada para a Delegacia de Polícia próxima do 
local dos fatos. Sugere-se que casos de abuso sexual infanto-juvenil sejam 


A notificação de qualquer situação de violência 





contra criança e adolescente é obrigatória. 
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encaminhados à DPCA — Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente — 
para serem adotadas medidas legais, incluindo o exame de corpo de delito. 


Denúncias anônimas podem ser feitas para o serviço SOS Criança (no DF, 
fone: 61 3346-1407) ou ao Sistema de Notificação Nacional Integrado 
(fone: 100). 


Após a denúncia legal, é muito importante que a vítima seja encami- 
nhada a atendimento médico e procure logo serviços de apoio psicológico. 


O que diz a legislação 





A Constituição Federal, o Código Penal e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente dispõem sobre a proteção da criança e do adolescente contra 
qualquer forma de violência e determinam penalidades, não apenas para 
os que praticam o ato mas, também, para aqueles que se omitem. 


Constituição Federal 





Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con- 
vivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de ne- 
gligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

Parágrafo 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual 
da criança e do adolescente. 


Código Penal 





Maus-tratos 

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda 
ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privan- 
do-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho 
excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina: 


Pena - detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa. 


Denunciar: a melhor forma de combater o abuso sexual. 
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8 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

8 2º - Se resulta a morte: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos. 


8 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor 
de 14 (catorze) anos. 


Estupro 


Art. 213 - Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave 
ameaça: 


Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 


Atentado violento ao pudor 


Art. 214 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou 
permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal. 


Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 


Posse sexual mediante fraude 
Art. 215 - Ter conjunção carnal com mulher, mediante fraude: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. 


Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor de 18 
(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: 


Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 


o] Atentado ao pudor mediante fraude 
Art. 216 - Induzir alguém, mediante fraude, a praticar ou submeter-se à prática de 


ato libidinoso diverso da conjunção carnal: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 

Parágrafo único - Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 


Assédio sexual 


Art. 216-A - Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favoreci- 
mento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico 
ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 


Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 





—gp— 
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Corrupção de menores 


Art. 218 - Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa maior de 14 (catorze) e 
menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou induzin- 
do-a a praticá-lo ou presenciá-lo: 


Pena - reclusão, de um a quatro anos. 


Presunção de violência 

Art. 224 - Presume-se a violência se a vítima: 

a) não é maior de 14 (quatorze) anos; 

b) é alienada ou débil mental, e o agente conhecia esta circunstância; 
c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer resistência. 


Estatuto da Criança e do Adolescente 
Lei n.º 8.069, de 13/07/1990 





Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de ne- 
gligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 
da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 


Art. 13 - Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra a criança ou 
o adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respec- 
tiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 


Art. 130 - Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impos- 
tos pelos pais ou responsáveis, a autoridade judiciária poderá determinar, como 
medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. 


Art. 240 - Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva, cinematográfica, ativi- 
dade fotográfica ou de qualquer outro meio visual, utilizando-se de criança ou 
adolescente em cena pornográfica, de sexo explícito ou vexatória: 


Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 


$ 1º Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas neste artigo, contrace- 
na com criança ou adolescente. 


8 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 
|- se o agente comete o crime no exercício de cargo ou função; 


RR 
| —gp— 
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Il - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem van- 
tagem patrimonial. 


Art. 241 - Apresentar, produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer 
meio de comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet, 
fotografias ou imagens com pornografia ou cenas de sexo explícito envolvendo 
criança ou adolescente: 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

$ 1º Incorre na mesma pena quem: 

| - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de 
criança ou adolescente em produção referida neste artigo; 

I| - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 
imagens produzidas na forma do caput deste artigo; 


III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou 
internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste 
artigo. 

8 2º A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: 

|- se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função; 


Il - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem van- 
tagem patrimonial. 


Art. 244-A - Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 
2º desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: 


Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa. 


8 1º Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 


local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referi- 
das no caput deste artigo. 


8 2º Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localiza- 
ção e de funcionamento do estabelecimento. 


Art. 245 - Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspei- 
ta ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente. 


Pena: multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência. 


Art. 262 - Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles 
conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária. 





—gp— 
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Onde procurar ajuda 





Conselho Tutelar de Brasília (Inclui; Asa Norte e Asa Sul, Cruzeiro, Guará | e Il, 
Sudoeste, Octogonal, Vila Planalto, Núcleo Bandeirante, Candangolândia, Riacho Fundo | e II, 
Park Way, Vargem Bonita, Varjão, Estrutural, Lago Sul, Lago Norte e parte de Vicente Pires) 


SEPN 516, bloco F Edifício Carlton Center, 1º subsolo, Asa Norte 
Brasília, DF - CEP 70770-525 
Telefone: (61) 3961-1619 - Fax: (61) 3340-5838 


Conselho Tutelar de Brazlândia 
Quadra 24, lote 06/07, Setor Tradicional, Brazlândia, DF - CEP 72720-210 
Telefones: 0800-644-2031 / (61) 3479-4412 - Fax: (61) 3479-4689 


Conselho Tutelar de Ceilândia 


QNN 13, Área Especial, Módulo B, sala 01, Centro Cultural, Ceilândia 
Oeste, DF - CEP 72225-130 


Telefones: 0800-644-2028 / (61) 3372-4011 - Fax: (61) 3371-8733 


Conselho Tutelar do Gama 
EQ 13/17, Área Especial, Setor Oeste, Gama, DF - CEP 72425-135 
Telefones: 0800-644-2033 / (61) 3484-1716 / (61) 3484-4507 
Fax: (61) 3556-9677 


Conselho Tutelar do Paranoá (inclui: São Sebastião) 
Quadra 21, Área Especial, Paranoá, DF - CEP: 71572-121 
Telefones: 0800-644-2034 / (61) 3369-4991 / 3369-8818- Fax: (61) 3369-1010 


Conselho Tutelar de Planaltina 
Área Especial nº 06, módulo H, sala 11 - CDS, 
Planaltina, DF - CEP: 73301-970 


Telefones: 0800-644-2027 / (61) 3389-5663 / (61) 3389-6763 
Fax: (61) 3388-8235 
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Conselho Tutelar de Samambaia (inclui: Recanto das Emas) 


QR 301, conjunto 4, lote 01, Setor Urbano, 
Samambaia Sul, DF - CEP: 72360-030 


Telefone: 0800-644-2060 / (61) 3358-4406 / 3358-4416 - Fax: (61) 3358-8940 


Conselho Tutelar de Santa Maria 
EQ 209/309, Área Especial "B", Santa Maria Sul, DF - CEP: 72500-000 


Telefones: 0800-644-2032 / (61) 3393-0572 / (61) 3393-5727 
Fax: (61) 3392-1886 


Conselho Tutelar de Sobradinho 
Quadra 06, Área Especial 03, CDS, Sobradinho |, DF - CEP: 73025-060 


Telefones: 0800-644-2026 / (61) 3591-0660 / (61) 3487-5301 
Fax: (61) 3387-1559 


Conselho Tutelar de Taguatinga 
C 12, Área Especial s/nº, Taguatinga Centro, DF - CEP: 72010-120 


Telefones: 0800-644-2024 / (61) 3352-8443 / (61) 3351-7133 
Fax: (61) 3352-2812 


DPCA - Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 


(Delegacia especializada em apurar crimes praticados por adultos, 
contra criança ou adolescente) 


SAISO, Sudoeste, Lote 29, Bloco D, Prédio DPE, Brasília, DF - CEP: 70610-200 


Telefones: (61) 3362-5642 / (61) 3362-5943 / (61) 3361-1049 
Fax: (61) 3362-5644 


E-mail: dpcadf(opop.com.br 


Sistema de Notificação Nacional Integrado - Disque Denúncia de violência, 
abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes (Secretaria Especial 
de Direitos Humanos/Presidência da República) 


Telefone: 100 
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SOS Criança - Brasília - DF 
Telefone: (61) 3346-1407 


Núcleo de Assistência Judiciária da Vara da Infância e da Juventude 
Defensoria Pública 


SGAN 909, Bloco C, Ed. Vara da Infância e da Juventude, Asa Norte, 
Brasília, DF - CEP 70790-090 


Telefone: (61) 3349-5000 / 3348-6610 / 3348-6611 - Fax: (61) 3348-6793 


Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da Juventude - MPDFT 
SEPN 711/911, Bloco B, Asa Norte, Brasília, DF - CEP: 70790-115 
Telefone: (61) 3348-9000 - Fax: (61) 3348-9100 
Site: http:/Avww.mpdft.gov.br/infancia 
e-mail: pdij(ompdft.gov.br 


Núcleo de Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual contra Crianças 
e Adolescentes - NEVESCA/MPDFT 


SEPN 711/911, Bloco B, Ed. Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e 
da Juventude, sala 214, Asa Norte, Brasília, DF - CEP: 70790-115 


Telefone: (61) 3348-9087 - Fax: (61) 3348-9084 
e-mail: nevesca(dmpdft.gov.br 





Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal - VI) 
SGAN 909, Bloco €, Asa Norte, Brasília, DF - CEP: 70790-090 
Telefone: (61) 3348-6600 - Fax: (61) 3348 6701 
Site: http:/Amuw.tjdf.gov.brMj 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
Assessoria de Comunicação Social do MPDFT 
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Brasília, DF — CEP 70091-900 
Telefones: (61) 3343-9604/3343-9601/3343-9690 
Fax.: (61) 3343-9754 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE DEFESA 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, DO IDOSO, DAS COMUNIDADES 
INDÍGENAS E DAS MINORIAS ÉTNICAS 


ACESSIBILIDADE: UM DIREITO DE TODOS 
CARTILHA DE ORIENTAÇÃO 





Capa: 
Walter Soares [barbosa Rocha Filho 
Diagramação: 


Mariana Hunka 
Patrocinador da 1º Tiragem (5.000 exemplares): CREA/RN 


M622 MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE. 
Acessibilidade: projetando e construindo cidadania 


. Cartilha de Orientação / Organizado por Rebecca Monte Nunes 
Bezerra....et al.Natal, 2007. 


43P 


1. Acessibilidade direito. 2. Acessibilidade - cartilha. I.Título. 
II. Calado, Giordana Chaves. III. Soares, Ísis Cunha M. HI. 
IV. Cruz, Maria Bernadete Lula de Menezes. 


Biblioteca Delmita Batista Zimmermann 





Ap resentação 


A acessibilidade, direito tão discutido e exigido na atualidade, não é assunto 
novo. À própria Declaração dos Direitos Humanos da Organização das Nações 
Unidas, assinada pelo Brasil, em 1948, preconiza que toda pessoa tem direito à 
liberdade de locomoção dentro das fronteiras de cada Estado. 


A Constituição da Re ública, além de estabelecer a livre locomoção no 
território nacional em tempo de paz (artigo 5º, inciso XV), determina que a lei disporá 
sobre as normas de construção e adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e de fabricação e adaptação dos veículos de transportes coletivos (artigo 227, 
829). Diversas normas infraconstitucionais também já foram editadas, disciplinando a 
matéria. 


A atuação do Ministério Público tem como linha mestra os princípios previstos 
na Constituição da República, destacando-se os princípios da igualdade coda 
dignidade da pessoa humana. 





A acessibilidade é um direito dos cidadãos brasileiros, notadamente, na 
garantia ampla de locomoção dos idosos, crianças e portadores de necessidades 
especiais nos centros urbanos. À sua aplicabilidade está garantída na Carta 
Constitucional Brasileira, com a devida salvaguarda nas leis regulamentares que 
dispõem sobre as normas de construção e adaptação dos prédios e logradouros 


públicos. 
Ciente de sua responsabilidade social, o CRE A-RN uniu-se ao Ministério 


Público notrabalho de conscientização comunitária paraa transformação dos espaços 


urbanos, visando à melhoria da qualidade devida da população. 


A cartilha de orientação Acessibilidade Um Direito de Todos é um 
instrumento de consulta permanente para os profissionais de Engenharia e 
Arquitetura, e técnicos da construção civil, trazendo informações precisas sobre as 
normas de acessibilidade e a sua aplicação no cotidiano operacional, numa linguagem 


simples e objetiva. 


ADALBERTOPESSOA DE CARVALHO 
Presidente do CRE A-RN 
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3.6 Mobiliário Urbano e 


dr; Introdução 


A acessibilidade é um direito de todos. Promover espaços, onde todas as pessoas 
possam usufruir com igualdade, liberdade e autonomia, é um compromisso de cada 
cidadão. 

Esta cartilha tem o intuito de auxiliar os profissionais da construção civil no 
cumprimento das normas técnicas e da legislação em vigor, quando da elaboração de 
projetos ou execução de obras e serviços, contribuindo para melhorar a qualidade 
a dos espaços de uso ns e de uso coletivo, além de subsidiar a atuação 


dos Promotores de Justiça na busca da efetivação do direito à acessibilidade. 


2. Considerações gerais: 





2 Acessibilidade 

Ea possibilidade de promover a todos os usuários o acesso e a utilização de ambientes 
ee uipamentos com igualdade, autonomia e segurança. 

2.2 Desenho Universal 

Na atividade projetual, o profissional deve ter o Desenho Universal como foco, ou 


operadores da construção civil na prática profissional, abordando-se: 

Para espaços públicos: 
Calçadas, travessia e guias rebaixadas, estacionamentos, vegetação, sinalização tátil 
e mobiliário urbano. 

Para edificações: 
Acessos e circulação, portas, rampas, escadas, guarda-corpo, elevador, plataforma 
vertical, banheiros, ambientação, áreas de esporte e lazer (incluindo as piscinas), entre 


outros. 


Nos e Da públicos, deve-se observar: 


dl Ca çadas 


- A calçada deve sempre acompanhara guia do meio-fio, qualquer que seja ainclinação 
da via; 

- Deve ter inclinação máxima de 5% em relação a sua largura; piso nivelado, 
antíderrapante e não trepidante; 

-(Observar a continuídade nas calçadas vizinhas, sem criação de degraus; 

- Algumas leis municipais exigem a instalação na calçada, de piso tátil de alerta ao longo 


do meio-fio, como é o caso de Natal/RN. 


3.2 | ravessias e guias rebaixadas 


- Largura mínima de 1,20m, com inclinação máxima de 8.35%, abas laterais com largura 
mínima de 50cm e inclinação máxima de 10%; 

- Não deixar desnível entre o término da rampa e o leito carroçável; 

- Locar junto à faixa de pedestre; 

- Alinhar as rampas entre sinos lados opostos da via; 

- Fazer o corte no canteiro central. 


Modelo 1 O piso direcional indicando rebaixamento 
de guia só deve ser utilizado quando este 


levar a uma travessia de pedestre. 









ss apso tátil de alerta 
Sa, 
guia sargeta 


[DD] *8,25ma0,50m 
VISTA SUPERIOR 





Modelo 2- para calçadas estreitas 








PERSPECTIVA 


sinalização horizontal 






E xistemvárias possibilidades para 
as vagas localizadas na via pública. 


(Consultara NBRK 9050 2004) 


E 

E A sinalização horizontal deve seguir 

si as especificações técnicas da 
: Resolução 236/007 CONTRAN, 
à 1.20m 250m E que respeito as cores e 
O E 3 3 sx imensão o pictograma 





VISTA SUPERIOR 


Do Vegetação: 


- Preservar a faixa livre mínima de 1,20m, utilizar espécie adequada que não possua 
raízes que danifiquem o passeio, que não tenha espinhos ou seja venenosa, que não 
se] 


rutos e resinas sobre o piso. E necessário manter a poda com galhos sempre 
acima de 2,10m. 





sinalização tátil de alerta em obstáculos suspensos 
















perspectiva 


0,25m a 0,60m 





0,25m a 0,60m 
+—s 


0,60m 
+—>>— À 














VISTA LATERAL 


Tipo de uso Extensão Largura 


do corredor do corredor mínima admitida 


até 4m 
até 1Om 
superior a ÍOm 





3.8 Portas 

- Largura livre mínima: 0,80m; 

- Maçaneta, tipo alavanca; 

- Sinalização: visual (observar o contraste do texto e pano de fundo) e tátil (relevo e 


Braille). 


eo Kampas 


- Largura mínima de 1,20 m; 

- Inclinação máxima de 8.35%; 

- Sinalização tátil de alerta no início e no final da rampa; 

- Patamar no início, término e entre os segmentos das rampas, e a cada 0,80cm de 


altura; 
- Guia de balizamento com altura mínima de 5 cm; 
- Corrimão com seção de Jcma 4,5cm, contínuo, duplo dos dois lados, com 


prolongamento de 50cm nas extremidades. 
Equação para calcular a inclinação das rampas: 


i=hx too 


Ç 


| - inclinação em percentagem 
h- altura do desnível 
Ca comprimento da projeção horizontal 


To Escadas 


- Largura mínima de 1,20m; 

- Degraus: espelho entre fécme 18cme piso entre 28cm e 52cm; 

- Corrimão com altura de 92cm, contínuo, seção de )cma4,5cm, prolongamento mínimo 
de 50cm nas extremidades. Em escolas deve ser duplo! 

- Sinalização tátil de alerta no início e no fim da escada; 

- Sinalização visual contrastante em cada degrau; 

-Corrimão intermediário, quando se tratar de escada com largura superior a 2,40m. 


o RR Gquarda-corpo 


- Nos desníveis, instalar guarda-corpo com 1,05m de altura do piso acabado. 


E PA Elevador 


- Dimensões mínimas de 1,40m x 1,iOm; 

- Entrada mínima livre de 0,80m; 

- Sinalização tátil de alerta no piso em 
frente à porta; 

- Fiso da cabine contrastando com o da 
circulação; 

- Comandos sonoros e em Braille; 

- Corrimão fixado nos painéis lateraís e de 
fundo a uma altura de 0,89m a 0,90m; 

- Placa de identificação do pavimento em 


-90 a 1.10 








ambos os lados dos batentes da porta, 


Ao al , na mesma altura da botoeira; 
j <> ço - Atender integralmente a NBR 13994/ 








< O 2000. 
5 “Pe E 


ka O 
“% s8 ea 





- Porta com abertura livre de 0.80m, com giro para fora e com puxador horizontal tipo 
alavanca associado à maçaneta; 

- Deve-se prevera instalação de campanhas, alarmes ou interfones a 0,40m do piso, 
nos sanitários isolados. 


Bacia sanitária: 
- Instalar barras de apoio junto à bacia sanitária, na lateral e no fundo, com 
comprimento, mínimo, de 0,80m e com 0,75m de altura do piso; 
- Não utilizar a bacia sanitária com caixa aa em banheiros acessíveis, por não 
t 


ura das barras de apoio; 


permitir atender às exigências técnicas de a 

- Deve estar a uma altura mínima de 0,43m e altura máxima de 0,45m, sem o assento. 
Se necessário, deve-se corrigir a altura com o sóculo. Observar a altura máxima de 
46cm, com o assento; 

- O) sóculo não deve ultrapassar mais de 5cm à base da bacia; 

- O acionamento da descarga deve ter altura de 1.00m; 


- Instalar as bacias sanitárias descentralizadas para permitir a transferência lateral. 


bacia sanitária 














min 0,50m 


máx. 0,/5m 








VISTA LATERAL 


min 0,80m 








- + 
min 0,50m 














VISTA 


min 0,40m 














SUPERIOR 


0,30m 


máx. 0,80m 


barra de apoio y 3 NAO FODE TER 

COLUNA OU 
GABINETE SOB O 
LAVATÓRIO! 





ES 


VISTA FRONTAL 


box para chuveiro 


Espaço 


adícional 


de 30cm Ca 

























Observar a 
instalação dos 
comandos do 
chuveiro na 
parede lateral 
ao banco 


Banco articulado 
ou removível 





PERSPECTIVA 


3.15 Ambientação 


- Uma parte da superficie do balcão (com extensão mínima de 0,90m) deve ter altura 
de, no máximo, 0,90m do piso. O balcão deve no altura livre inferior de, no 


mínimo, 0,75m do piso e profundidade livre interior de, no mínimo, 0,50m. 





- (Os sanitários e vestiários acessíveis devem estar localizados tanto nas áreas de uso 
público, quanto nas áreas destinadas às práticas esportivas. 

- Todas as portas destinadas à circulação de praticantes de esportes, que utilizem 
cadeiras de rodas do tipo "cambadas" devem possuir vão livre de, no mínimo, 1,00m. 

- (O acesso para a água da piscina deve ser garantído por meio de degraus, rampas 
submersas, banco de transferência ou equipamentos de transferência. Devem ser 
observados as especificações da NBR 9050/2004 para cada um dos casos (Jtem 


8.5.2) 
3.18 J.ocaís de hospedagem hotéis, motéis, pousadas e similares 


- Nestes locais, devem ser acessíveis as entradas, auditórios, salas de convenções, 
estacionamento, salas de ginásticas, piscinas, saunas, recepção, restaurante, 
elevadores, entre outros (ou seja, todos os espaços de uso comum); 

- Pelo menos 5% (com no mínimo um) do total de dormitórios com sanitário deve ser 
acessível, distribuídos em toda a edificação; 

- Observar o dimensionamento do mobiliário, a circulação e área de manobra nos 


ambientes; 


NBR 14021/2005:] ransporte - Acessibilidade no sistema de trem urbano e 
metropolitano. 

NBR 14022/2005: Transporte Acessibilidade em veículos de características 
urbanas para o transporte coletivo de passageiros. 

NBR 15250/2005: Atendimento em caixa de Auto-atendimento Bancário. 
NBR 15320/2005: Acessibilidade à pessoa com deficiência no transporte 
rodoviário. 

NBR 15450/2006: Acessibilidade de passageiros no sistema de transportes 
aquaviários. 


NBK 15290/2005: Acessibilidade em comunicação na televisão. 





Disponível nos sites: 
www mpdft.gov.br/sicorde/abnt.htm 
WWw.Sej uc.se.gov/sicorde/Aegislação.php 





Calçada Sim 


Não é necessário na 
situação analisada 





Quanto ao mobiliário: 





Está com comando na altura ideal entre 0.80m e 1.20m? 





Respeita a faixa de acesso livre? 





Está sinalizado com piso de alerta (projeção do volume superior 


maior do que a base e altura até 2.1 om)? 


Quanto à vegetação a ser implantada ou existente no local: 











Asraizes da espécie plantada preserva o piso do passeio? 














O) tipo e a altura atendem a norma técnica? 














Acesso à Edificação Sim Não Não é necessário na 


situação analisada 





odos os acessos são acessíveis a pessoas com deficiência? 





| ratando-se de uma edificação de uso público oude uso coletivo 
com mais de 100 funcionários, todos os ambientes são acessíveis? 








ratando-se de uma edificação de uso coletivo com menos de 
100 funcionários, os ambientes abertos ao público são acessíveis? 





Quanto ao piso utilizado: 





jp antiderrapante, regular, estável e não trepidante? 





Possui piso tátil de alerta com largura mínima de 0,25m? 





Possui piso tátil direcional com largura mínima de 0,20m? 





Possui sinalização informativa e direcional dos acessos da edificação? 





Quanto a existência de rampa para eliminar os desníveis existentes: 





A rampa atende à largura mínima de 1.20m? 


A inclinação da rampa atende à especificidade da norma técnica? 

















Obs: ver os demais componentes da rampa (corrimão, guia de balizamento e pi o tátil) no item circulação. 











Circulação Vertical 


Existe rampa de acesso, elevador ou plataforma móvel para vencer 
o desnível? 


Si Na Não é necessário na 
im situação analisada 








Quanto às rampas: 

O) piso é antíderrapante? 

A inclinação atende a especificidade da norma técnica? 
Possui largura mínima de 1.20m? 


No caso de possuir rampa em curva, O raio interno atende ao 


minimo de 3m? 





Possui inclinação transversal máxima de 2%? 





Possui faixa de piso alerta no ínicio e término da rampa? 














Possui guia de balizamento com altura mínima de 5cm? 





O) corrimão possui seção circular entre 3.0cm -4.5cm? 











——— 








(cont. [ scada) Sim 


O) corrimão atende à altura de 0.92m? 


Não é necessário na 
situação analisada 





O) corrimão possui seção circular entre 3.5cm4.5cm? 





Possui um espaço livre entre a parede eo corrimão de, no mínimo, 4cm? 


O corrimão prolonga-se 0.30m antes do inicioe após o término 
da escada? 





O corrimão possui acabamento curvado? 





Possui sinalização visual na borda dos degraus? 





O corrimão possui seção circular entre 3.0cm - 4.5cm? 





No caso de existirem escadas compondo as rotas de fuga, 

são previstas fora do fluxo de circulação, áreas de resgate com 
espaço reservado e demarcado para o posicionamento de pessoas 
em cadeira de rodas? 








o caso de existirem escadas compondo asrotas de fuga, estas 
possuem identificação com sinalização em material fotoluminescente 
na porta e acesso? 








Está sinalizada a área de resgate junto à demarcação do módulo 
de referência? E 

















(cont. Elevadores) 


Não é necessário na 
situação analisada 





As botoeiras atendem a altura entre 0,89me |,55m do piso? 





As botoeiras e os comandos externos e internos possuem sinalização 
em Braile localizada ao lado esquerdo do botão? 





Possui sinalização com piso tátil de alerta distando, no máximo, 
0,32m da porta do elevador? 





Quanto às plataformas elevatórias: 





Possui disposítivo de comunicação para solicitação de auxílio 
nos equipamentos? 








Em caso da plataforma ser utilizada para vencer o desnível entre 
Z2me 9m, esta possui caixa enclausurada? 




















Banheiros 


Sim 





Tratando-se de projeto de construção de uma edificação de uso público, este dispõe de banheiro 
acessível, para cada'sexo, em todos os pavimentos, com entrada independente dos sanitários coletivos? 





Tratando-se de projeto de reforma de uma edificação de uso público, este dispõe de um banheiro 
acessível, por pavimênto, com entrada independente dos sanitários coletivos? 





Tratando-se de proj eto de construção, ampliação ou reforma de uma edificação de uso coletivo, este 


dispõe de um banheiro acessível, com entrada independente dos sanitários coletivos? 





Tratando-se de projeto de construção (ou reforma, dependendo da Lei Municipal) de edificações de uso 
privado, multfamiliareste dispõe de banheiro acessível, com entrada independente na área comum? 


A edificação possuí 5% do total de sanitários acessíveis? 








Os banheiros com entrada independente possuem, ao lado da bacia sanitária e do chuveiro, 
dispositivo de sinalização de emergência? 





Possui sinalização visual (1,40m-1 ,60m) é tátil em relevo e Braille (0,90m-1, tom) no lado 


externo, informando o ambiente? 





Caso possua desnível acima de 5mm, existe rampa para eliminar o obstáculo? 





O piso é antiderrapante? 





A dimensão mínima do banheiro (situação que não incluí chuveiro) atende à especificidade 
da norma técnica (1.50mx 1 Jom? 





A porta possui um vão livre de 0,80m e seu sentido de abertura é para fora? 





Possuí barra horizontal (mínimo 0,40m) afixada na parte interna da porta, distando 0,90m 








do piso acabado? 











Banheiros 


Sim 





Quanto ao chuveiro: 





Existe rampa para eliminar o desnível do boxe? 





O boxe possuí a dimensão mínima de 0,90m x 0,95m? 





Possui banco articulado ou removível com os seguintes parâmetros: profundidade mínima de 
0,45m, 0,46m de altura do piso e comprimento minimo de 0,70m? 





Possui área de transferência (0,80m x 1.20m) externa ao boxe, possibilitando a aproximação 
paralela ao banco? 





A área de transferência está deslocada 0,50m em relação à parte posterior da parede, 
onde o banco está fixado? 





O chuveiro é equipado com desviador para ducha manual na qual o controle de fluxo é na 
ducha manual? 





Es registro do chuveiro é do tipo alavanca? 





OQ registro do chuveiro encontra-se instalado na altura de 1 /00m do piso acabado, E 
distando 0,45m da parede que se encontra fixado o banco? 





Possui barras de apoio vertical, horizontal ou em [| ? 





As barras de apoio atendem a dimensão (largura e diâmetro) que a norma especifica? 








As barras de apoio estão afixadas na altura que a norma estabelece? 

















Vestiários 


Sim 





A porta possui um vão livre de 1,00m? 





Os bancos possuem encosto? 





Os bancos possuem 0,45m de profundidade eO,46m de altura? 





E: reservado um espaço de 0,50m atrás do banco para garantir a transferência lateral? 





A altura dos armários está entre 0,40m e 1,20m do piso acabado? 





A profundidade da prateleira atende o máximo de 0,55m? 





No caso de possuir cabina individual acessível, esta possui dimensão mínima de 1,80 x 1,80m? 





Possuem barras de apoio afixadas na parede da cabeceira a 0,30m de distância da parede 
lateral, e outra na parede lateral a 0,40m da parede da cabeceira? 





Na cabina, a abertura da porta é para o lado externo? 





O espelho ossuí sua borda inferior a 0,5)0mea superior a uma altura máxima de | ,80m do 
piso acabado? 








Os cabides estão instalados em altura entre 0,80m e 1,20m do piso acabado? 

















Edificação Escolar 


Sim 





Parque 





A pavimentação utilizada permite a circulação do usuário de cadeira de rodas? 





Bibliotecas 


Os locais de pesquisa, salas de estudo e leitura, terminais de consulta são acessíveis? 





Possui 5% das mesas acessíveis? 





Possuí 5% dos terminais de consulta acessíveis? 





À distância entre as estantes possui, no mínimo, 0,90m da largura? 








A altura dos fichários atende à faixa de alcance manual (1 20m)? 

















Cinemas, Teatros, Auditórios, Estádios, Ginásios de Esporte, 
Casas de Espetáculos, Salas de Conferência e Similares 


Sim 








Possui espaço (0,80m x1 ,20m) destinado à pessoa em cadeira de rodas? 





Possuí assentos (espaço livre de 0,60m na frente da cadeira) para pessoa com mobilidade 
reduzida? 





Possui assentos (considerar dimensão de dois assentos mais espaço livre de 0,60m na 
frente da cadeira) para pessoa obesa? 





Estes locais reservados estão distribuídos em diferentes setores e com as mesmas condições 
de serviços? 





Esses espaços estão localizados junto a assento para acompanhante? 





Esses locais estão indicados por sinalização no local? 





Esses locais garantem a visualização da atividade desenvolvida no palco, ou seja, atendendo 
aum ângulo visual de, no máximo, 50º a partir do limite superior da tela até a linha do 
horizonte visual (do usuário) obedecendo à altura de 1 515m do piso? 





Nas bilheterias exclusivas para troca de valores, o guichê possui altura de até 1 05m do piso 
acabado? 


No caso acima citado, é garantida a dimensão de 0,80m x 1,20m para aproximação lateral à 
bilheteria? 








Todos os ambientes possuem sinalização visual (1,40m-1,60m) e tátil em relevo e Braille 
(0,90m -1, 10m) no lado externo, informando o ambiente? 

















Apartamentos 


Sim 





Possui sinalização visual (1,40m-1,60m) é tátil em relevo e Braille (0,90m- 1,10) no lado externo, 
informando o ambiente? 








Quartos 





E garantída área de circulação (0,90m), aproximação frontal (0,50m) e/ou lateral, quanto alcance manual 
(0,40m-1,20m) e visual (1,15m) dos mobiliários e equipamentos? (cabideiro do armário, rigobar, mesa, 


bancada, cama, enfim todos os equipamentos que o ambiente oferece)? 





Os armários estão locados de forma que a projeção da abertura de suas portas não interfere na área 


de circulação? 





A cama atende à altura de 0,46m? 





Possui pelo menos uma área de diâmetro de, no mínimo, 1,50m para possibilitar um giro de 360º do 


usuário de cadeira de rodas? 





Varanda 


Caso possua desnível acima de 5mm, existe rampa para eliminar o obstáculo? 











F- ” A des o da , e 
E garantida área de circulação e aproximação? 





Banheiro 








O banheiro possuí alarme de emergência? 














Delegacias e Penitênciarias 


Sim 





Possuem pelo menos uma cela acessivel? 





A circulação na cela permite a locomoção do usuário de cadeira de rodas? 





A mobília permite o alcance manual (0,50m) e visual (1 J sm) da pessoa com deficiência? 





Possuem um sanitário e banho acessível à pessoa com deficiência? 





PA área de lazer ou trabalho dos detentos é acessível? 





Serviços de Saúde 





(Caso o estabelecimento comporte internações de pacientes, este possui 10% dos sanitários 
em apartamentos acessíveis? 





Caso o estabelecimento seja ambulatório, posto de saúde, pronto-socorro, laboratórios de 
análises clínicas, centros de diagnósticos, entre outros, pelo menos uma das salas para cada 
tipo de serviço prestado é acessivel? 





No caso dos estabelecimentos acima citados, estes possuem, no mínimo, um banheiro 
acessível por pavimento? 

















(cont. Mobiliários) im Não 


Possui altura livre inferior de no mínimo 0,73m? 





A largura da mesa permite a aproximação frontal do usuário de cadeira 
de rodas (0,80x1 ,20m)? 





A mobília permite que o usuário de cadeira de rodas avance sob a mesas até 
no máximo 0,50m? 





Armários 





AAtendem á altura de utilização entre 0,4+0m e 1,20m do piso acabado? 


Os puxadores encontram-se em uma faixa de alcance manual entre 0,80m e 1,20m? 





Balcão de atendimento 





Possui altura máxima de 0,90m, com altura livre de 0,75m do piso e 0,90m 
no mínimo de extensão? 





Permite que o usuário de cadeira de rodas avance sob o balcão até 0,50m no mínimo? 

















e Foram considerados apenas os itens exigidos pela NBR 9050/2004 e legislação federal em vigor, remetendo-se 
consulta às leis estaduais e municipais, como complemento, além das recomendações contidas na norma técnica mencionada. 


O cumprimento às regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na 
comunicação e informação também deverão ser comprovadas pelo estabelecimento 
de ensino ou para a concessão de autorização de E de abertura ou 
renovação do curso pelo Poder Público (artigo 24, 91º, inciso |, do Decreto 5296/ 
04. 


Os bens culturais imóveis estão dispensados de cumprir as exigências legais quanto à 
acessibilidade? 

Não. Apenas as soluções destinadas à eliminação, redução ou remoção de barreiras 
arquitetônicas devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa nº 
i do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional IPHAN, de 25.11.05 
(artigo 30 do Decreto 5296/04). 


Quais as edificações quetêma obrigação legal de serem construídas ou de se tornarem 
acessíveis? 

As edificações públicas, as privadas de uso coletivo, as privadas multifamiliares (área 
de uso comum) e, no tocante às privadas unifamiliares, estas devem ter suas calçadas 
livres de obstáculos arquitetônicos e edificadas de acordo com as normas técnicas, o 
Codigo de | rânsito e a lei municipal que disciplinar o assunto. 


Quais as implicações para o profissional que declarar que o projeto é acessível por 
ocasião do preenchimento da ART sem que ele esteja de acordo com a legislação 
e as normas técnicas em vigor? 


Ele poderá responder criminalmente e civilmente pelo seu ato, além de estar sujeito 
a um processo disciplinar no Conselho de F tica do CREA perante o qual 
preencheu a ART. 


8, Município pode legislar em matéria de acessibilidade? 

Sim, a Constituição [ederal, em seu artigo 30, “caput” e incisos | e ]], dispõe que 
cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar à legislação 
federal e estadual, no que couber. Vale registrar que algumas leis fundamentais para a 
garantia do direito à acessibilidade são da esfera municipal, como o Codigo de Obras, 
o Plano Diretor, o Plano Diretor de Transportes, a Lei de Parcelamento do Solo, o 
Código de Posturas, o Codigo de Calçadas, entre outras. [o importante observar 
que as leis municipais devem estar em sintonia com a legislação federal e estadual, 
tratando o assunto de forma complementar, ou suplementar sempre levando em 


consideração o disposto naquelas. 


(artigo 127, caput, da CF/88), cabendo-lhe a promoção do inquérito civil e da ação 
civil pública para a promoção de direitos difusos e coletivos (artigo 129, inciso |]], da 
CT88), dentre os quais o direito à acessibilidade. 

Assim, o Promotor de Justiça, após instaurar O competente inquérito civil, poderá 
expedir recomendação, celebrar ajustamento de conduta com o responsável pela 
edificação (prevendo prazos e multa pelo descumprimento) ou, até mesmo, ajuizar ação 
civil pública objetivando a condenação do reclamado em obrigação defazer, consistindo 
tal obrigação em promover as adaptações necessárias para que a edificação ou 
determinado ambiente se torne acessível. | ambém pode ele atuar preventivamente, 
participando de palestras e curso, promovendo audiências públicas para tratar de 
problemas futuros em matéria de acessibilidade, entre outras formas de atuação. 


Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio Grande do Norte 
CREARN 

Avenida Senador Salgado Filho, 1840 - Lagoa Nova 
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Esta cartilha é um dos meios utilizados pela Acesso, cujo projeto foi 
selecionado no Edital Público nº 01/2010, e insere-se nas ações 
fomentadas pelo projeto Marcas da Memória, da Comissão de Anistia, o 
projeto apresentado tem por objetivo estimular o diálogo coletivo sobre a 
importância de se conhecer, mesmo resumidamente, a história da ditadura 
civil-militar imposta ao Brasil, em 1964, e os trágicos efeitos que ela 
provocou sobre a vida e a liberdade de muitas/os brasileiros/os; 

Por meio desta cartilha, procura-se incentivar também encontros como 
os promovidos pelos movimentos populares, ONGs, partidos políticos, 
sindicatos, estudantes, centros de defesa de direitos, grupos religiosos e 
grupos de pessoas que não se conformam com as injustiças praticadas 
naquele tempo nem sejam insensíveis à dor alheia. 

Aí se abrem oportunidades do debate — nas reuniões e assembleias que 
as organizações de povo realizam — de como se pode defender, hoje, 
formas políticas e legais de responsabilizar quem praticou tortura e outros 
meios de agressão física e moral, contra brasileiras/os que se rebelaram 
durante aquele período em defesa da cidadania e da democracia. 

É claro que a história de Maria Violeta e as perguntas que 
acompanham o debate que a cartilha propõe podem ser complementadas 
pelos comentários de quem conheceu ou conhece 
vítimas da ditadura civil-militar ou de 
familiares de quem sofreu dano ou morte 
naquele período. 

A Acesso fica aberta às criticas, às 
notícias ou às propostas que os grupos de 


estudos e resoluções quiserem fazer. 


Ve 


FOTO: EVANDRO TEIXEIRA 





| A HISTÓRIA DE MARIA VIOLETA. 


Injustiças praticadas durante a 


ditadura civil-militar no Brasil 
ainda ocorrem hoje. 
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Esta é uma história real — entre outras que ocorreram 
no Brasil durante a ditadura civil-militar (1964/1985) que 
instaurou um período obscuro na história brasileira, 
impondo graves restrições às liberdades do povo — que foi 
escrita com o sangue de muitas/os jovens, estudantes, 
sindicalistas, religiosas/os, agentes de pastoral e 
intelectuais que tiveram a coragem de lutar pelo retorno da 
democracia, cidadania, dignidade humana, liberdade, 
colocando em risco, muitas vezes, a própria vida. 

Essa é a história de Maria Violeta, hoje 
uma senhora aposentada, mas que, na época, 
foi vítima da perseguição oficial do Estado. O 

nome dela é outro, mas estamos usando este 


nome por respeito à sua privacidade. 





Ainda bem jovem, a estudante Maria Violeta liderou o Grêmio 
Estudantil da sua escola. Na década de 60, as/os estudantes se reuniam 
para discutir e atuar em questões sociais junto a movimentos populares. 
Entre esses, existiam a Juventude Estudantil Católica (JEC), a Juventude 
Universitária Católica (JUC), a Juventude Operária Católica (JOC) e a 
Juventude Agrária Católica (JAC), todos estes movimentos integravam a 
denominada ação católica. Em 1962, as/os militantes da JUC fundaram a 
Ação Popular (AP). 


trabalho intelectual e político de mais F 
populares. Durante o regime autoritário, seus esforgos se 


voltaram [ojoigo] combater os efeitos E To [o Ne 


Contava com grande número de mulheres 

destacada naquele período histórico, reuni 

quando, por força da repressão oficial, foi obrigada a se 
proteger na clandestinidade. 





Em 1º de abril de 1964, Maria Violeta sofreu, como todas/os as/os 
brasileiras/os, a profunda mudança ocorrida no País a partir da tomada do 
governo da República pelas suas Forças Armadas. Iniciou-se, então, uma 
onda crescente de violentas perseguições contra pessoas que lideravam 
grupos populares de defesa da dignidade humana, da democracia e da 
cidadania, que se espalhou por todo território da nação. Ela, como 
inúmeras/os outras/os brasileiras/os, vendo o que se passava no país e 
inconformada com os fatos, decidiu que devia fazer algo para mudar a 


realidade, optando por integrar a Ação Popular. 


e 





Além dos movimentos estudantis, muitas outras pessoas se insurgiram 


contra o regime opressor e fundaram movimentos de resistência, como os 
formados por operárias/os e por camponesas/es. Em resposta, o governo 
promoveu perseguições, prisões, torturas e assassinatos no intuito de fazer 
frente às reivindicações pelo retorno da democracia no País. Todas/os 
aquelas/es que não se identificavam com os ideais do autoritarismo eram 
vistas/os como opositoras/es ou subversivas/os. 

Consequentemente, eram vigiadas/os e, conforme o caso, presas/os 
sem qualquer motivo justo e de forma ilegal. A fim de defender e proteger o 
Estado autoritário, aumentou-se a perseguição daquelas/es que se 


organizavam, como Maria Violeta, em movimentos populares. 


Golpe de Estado e Ditadura Civil-Militar: golpe de Estado, como o 
próprio nome dá a entender, é uma forma violenta de se interromper um 
governo democrático pela força das armas, colocando no lugar dele um outro, 
“administrado” de forma ditatorial e arbitrária, como aconteceu no Brasil com 
a ditadura civil-militar de 1964a 1985. Um golpe não representa a escolha de 
um povo, ele é imposto à força por um grupo minoritário, muito diferente de 
uma eleição por meio do voto. 

No Brasil, o golpe depôs o governo do Presidente João Goulart, 
extinguiu a possibilidade de o povo eleger seus representantes e governou por 
meio de decretos presidenciais, como os Atos Institucionais — Als. 


Em 1965, foi decretado o Ato Institucional nº 2, que extinguiu Os 13 












partidos políticos existentes. As eleições para Presidente passaram a ser 
indiretas. Demitiram-se funcionários, professores foram expulsos das escolas 
e das universidades, enquanto outros se demitiram em protesto. Como forma 
de “legalizar” os atos ditatoriais, a Assembléia Nacional Constituinte 
elaborou a Constituição de 1967, modificada em 1969, tentando mascarar o 
estado de exceção, intitulando-o como democracia. Contudo, já não havia 
liberdade, mas, sim, desrespeito aos direitos humanos individuais e sociais. 
Os militares afirmavam que estavam protegendo o regime democrático, mas 


a realidade era de pura e simples ditadura. 








Ato Institucional nº5 (AI-5): com a edição do Ato 
IaisieesE cio mean, de TG a ditadura civil-militar 
se armou de poder para praticar todo o tipo de 
autoritarismo e arbitrariedade contra as cidadãs e os 
cidadãos brasileiros. Esse Ato Institucional concedeu 
ao Presidente da República o poder de fechar -— dar 
recesso -— a Câmara dos Deputados, às Assembléias 
Legislativas e às Câmaras de Vereadores. Durante esse 
período, o Poder Executivo Federal assumiu as funções 
do Poder Legislativo. Ficou “autorizado” a intervir 
nos Estados, suspender direitos políticos de qualquer 
cidadão, cassar mandatos de Deputados Federais, de 
Deputados Estaduais de Vereadores. A partir do Al-5 
ficaram proibidas, oficialmente, as manifestações 
populares de caráter político, e até o direito ao 





























habeas corpus foi suspenso. 









Como não poderia deixar de ser, o ano 1968 inaugurou uma nova 
fase da ditadura, muito mais violenta e persecutória, fazendo com que 
Maria Violeta passasse por grandes dificuldades. Foi presa pela 
primeira vez aos 21 anos, quanto estudava Direito. Depois de ser solta, 
casou-se com um rapaz que conheceu na resistência, engravidou e 
passou um tempo noutros estados, tentando em vão fugir da 
perseguição política, o que a obrigou a abandonar o curso na 
faculdade. 

Maria Violeta não conseguiu escapar da perseguição e acabou 
sendo presa novamente, acusada de ser uma liderança de movimentos 
populares. Sofreu violência psicológica e viu seus companheiros serem 
torturados. Nesse período, conhecido como “Anos de Chumbo”, o 


autoritarismo atingiu seu grau máximo de repressão. 














O que motivou o golpe que impôs ao Pais a ditadura 
civil-militar? 





Entre outras razões, convém reconhecer que três circunstâncias 
principais motivaram esse golpe. 


Em primeiro lugar, o medo do comunismo ou das chamadas esquerdas. 
É que, pouco antes de 1964, havia acontecido a Revolução Cubana de 1959, 
derrubando a ditadura então vigente naquela ilha e lá se implantando o 
comunismo. Os Estados Unidos, com forte influência e poder sobre toda a 
América Latina, procuraram isolar econômica e politicamente essa outra forma 
de governo, implantando a chamada “Aliança para o Progresso”, vista pelos 
governos e militares sul-americanos como uma barreira eficaz contra qualquer 
intenção de se repetir, nesta parte do continente, o que ocorrera em Cuba. 

Em segundo lugar, havia um forte preconceito a qualquer das chamadas 
“reformas de base” como a universitária, política e agrária, que até hoje não 
foram implementadas efetivamente. Na época, como hoje, eram reivindicadas 
pelo povo e recebiam acolhida no governo de João Goulart. Elas eram vistas 
como uma ameaça ao capitalismo e à “democracia”, conforme a concepção 
dos grupos econômicos poderosos, constituídos pelos empresários e pelos 
latifundiários; pela maior parte dos integrantes do Estado-Maior das Forças 


Armadas e pelas elites sociais ioteranaça tudo o que fosse reivindicação 


social. C E) 
a ditadura ce r 


com ela, deveria ser SE ps 
subversão. Como exemplo disso, Ko E 
filmes, peças de teatro, E Mo a à A 
o GE mídia foi submetida E: TR 
ERES trio | ao a circulação de muitas anformAsoes: a 
RE o pr sd alguns jornais e revistas deixavam O as É 

Es iias REA Eco mesmo que fosse na primeira nas á 
a de Ea recei E culinárias ou colocavam o logo E 
DR ao gosnso no local censurado. A censura era a 
E a de Ea a população na ignorância a E «a 
RS atos nebulosos do país, como sSgE ras ARES E 
Eme i ativas para 

outras notícias consideradas neg 









Censura prévia: 


ram 


governo mal JLaLiceMe s 


Em terceiro lugar, nota-se que pesou bastante uma ideologia de 
segurança nacional, fortemente amparada por idéias vindas de fora, 
novamente dos Estados Unidos, que acabou se refletindo num terrorismo de 


estado profundamente reacionário e conservador, treinado para investigar, 
bisbilhotar, torturar e matar. 


As questões sociais relacio- 
nadas com aquelas reformas e as 
garantias devidas aos direitos 
humanos passaram a ser tratadas 
como casos de polícia. Grupos de 

estudantes e outras organizações 

populares tiveram os seus direitos 

humanos fundamentais desconsi- 

derados e violados pelo aparelho 

repressor estatal. Foram proibidas 

manifestações políticas e reuniões 

de protesto. Quem se declarasse 

contra o governo era reprimido 

pela força das armas, das 

torturas e das perseguições. 

Naquela época, tinha-se 

muito medo de que as pessoas 

ligadas aos órgãos de repressão 

do governo militar se infiltras- 

sem no meio dos grupos de 

jovens organizados. Maria 

Violeta lembra que isso ocorreu 

po Encontro da União Nacional dos 

Estudantes (UNE), em 1978, e no Grêmio Estudantil do qual ela 
participava, quando informantes da ditadura se infiltraram para vigiá-los e 

prenderam centenas de estudantes. 
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Durante a ditadura, as polícias foram militarizadas, e foi criado o 
Destacamento de Operações de Informações — Centro de Operações 
de Defesa Interna (DOI-CODI), órgão subordinado ao Exército, 
responsável pelas estratégias de espionagem e repressão do povo. Este 
Destacamento era integrado por policiais militares estaduais e federais, 
contando com a participação inclusive de civis. A atuação dele era 
inspirada na “Doutrina de Segurança Nacional”, já lembrada, e servia 
detempoe lugar para a tortura e a repressão. 

À ditadura brasileira, = so E 
União Nacional dos Estudantes (UNE): 


fundada em 1937, historicamente identificada com 


o aprimoramento das políticas públicas de 













como outras existentes na 
América Latina, no mesmo 


período, integrou-se aos educação do país, com a cultura pétria e com a 


liberdade das/os cidadãs/os, ela foi duramente 


perseguida pela ditadura. Foi um dos 


outros aparelhos repressivos 
do chamado “Conesul” 
(Argentina, Uruguai, Chile, 


Paraguai), visando a perse- 


“movimentos-vítima” que mais sofreu com a 
repressão. Sua sede no Rio de Janeiro foi invadida 
e queimada pelos militares já nos primeiros dias do 


guir e punir militantes que golpe, em 1964. Suas atividades foram proibidas, | 


fivaliam deseriadofBiigido, e os encontros de estudantes que ela promovia não | 
pois muitas/os delas/es eram tiveram outra saída senão a da clandestinidade 
contrários à ditadura. A - Ê 

partir dos grupos de tortura 
existentes, surgiu a chamada Operação 
Bandeirantes, em 1969, que coordenava as 
ações dos órgãos que combatiam 
movimentos coletivos populares 


armados. 
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Maria Violeta tratou de integrar a resistência contra o governo 
militar. Como militante da Ação Católica, participou de movimentos 
clandestinos. Algumas de suas amigas e de seus amigos participaram 
de um deles, que ficou conhecido como Guerrilha do Araguaia. 
Vigiada e perseguida, Maria Violeta escondeu-se em vários lugares, 
trabalhou como doméstica, viveu tanto na cidade como no campo e 


foi obrigada a mudar de nome. 


“a - 
FONTE: CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E MEMÓRIA DA UNIVERSIDADE ESTAI 









Eles foram presos, sequestrados e torturados. 
Eram pais de família. 
Encontram-se desaparecidos e talvez mortos. 


E 





pessoas mortas pelo aparelho repressor 
estatal e/ou desaparecidas até hoje. Quem sofreu, pela morte ou 
desaparecimento de familiares e/ou amigas/os, assim como ocorreu na 
Guerrilha do Araguaia, está procurando até hoje saber as circunstâncias 
em que isso se deu, onde se encontram tais pessoas, se ainda vivem ou 
foram assassinadas pela ditadura então vigente. Calcula-se que temos no 
Brasil, hoje, 383 pessoas vítimas da repressão e que até agora não tiveram 
seus corpos localizados. Esses números não podem ser considerados 
definitivos, já que, atoda hora, a história revela novos casos. 

Há uma Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 
República, órgão para o qual toda e qualquer informação relacionada 
com aqueles desaparecimentos criminosos pode ser remetida. 
Para entrar em contato, pode-se usar o telefone (61) 2025-3772 ou 
o endereço eletrônico cemdpOsdh.gov.br. 





DUAL PAULISTA (CEDEM/UNESP) 
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Guerrilha do Araguaia: foi uma tentativa sã 


popular armada, que atuou na região 

amazônica, no sul do Pará, próximo à === 

fronteira com Tocantins, comandada pelo “=... 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB), dos am 
décadas de 1960 e 1970. É considerada um máreo:. 
histórico da luta contra a ditadura. Muitos militantes.» ia 
participaram desta ação, como forma de resistência go. E 
governo autoritário daquele período. A maioria era muito - 


Lo 


jovem e lutava por um ideal socialista. Quase todas/ os vs 
foram mortas/os, e seus corpos seguem escondidos até - A 
hoje. São muitos os familiares das/os militantes que 
integravam esse grupo que choram a morte de seus 
parentes, sem saber sequer onde se encontram enterrados. 


Para refletir! 


Como a gente pode e deve, hoje, tratar a respeito 
desta história, buscando evitar que ela se repita? 
Como podemos utilizá-la para analisar nossa realidade 
atual? É possível verificar semelhanças entre RE 
violações de direitos humanos daquela época com as 
atuais? Como podemos agir para evitar que novas 
atrocidades ocorram hoje em dia? 














O reconhecimento da memória e da verdade desse 
passado nos exige, no presente, a atenção para 
algumas lutas atuais em prol da efetivação dos 
direitos humanos tanto no nosso Estado quanto no 
país. São três os principais desafios que precisamos 
enfrentar para consolidar a democracia no Brasil: 
desafio da história, desafio das responsabilidades e 
desafio dos encargos. 











Uma primeira e fundamental pergunta que deve ser feita é a 
seguinte: O que temos a ver com a história de Maria Violeta e de todo 
o povo brasileiro, ocorrida durante a ditadura civil-militar2 
Essa mulher lamenta muito o fato de que todo esse período 
sombrio do nosso passado tenha sido contado por tanto tempo de 
forma tão diferente daquela como tudo aconteceu. Ela vive 
recomendando que a gente não confunda a história real com tudo o 
que se tem dito sobre ela, especialmente na mídia, pois uma parte 
dela prefere manter silêncio a respeito desse período ou desmoralizar 
a luta daquelas/es que não se conformaram com a perda de seus 
direitos fundamentais. 
Por que a história foi contada de outro jeito por tanto tempo? 
Maria Violeta recorda que a rebeldia popular começava a 
desmoralizar a ditadura, em quase tudo o que ela se autoproclamava 
defender. Protestos públicos, ainda que reprimidos com extremo rigor 
e violência, conseguiam chegar ao povo e denunciavam como os 
desmandos praticados pelo governo contrariavam a sua tese de que 


tudo era feito em nome da segurança, da ordem e da lei. 
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Nessa época, por volta de 1975, nasceu.o Movimento Feminino 
pela Anistia, liderado por Terezinha Zerbini. Com a força das 
mulheres, as mobilizações ganharam o apoio dos sindicatos, das 
associações, dos movimentos das/os trabalhadoras/es, da Igreja, do 
Parlamento e das Universidades. Grandes órgãos de classe como a 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI) e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CINBB) 
também aderiram à proposta. O povo gritava “anistia ampla, geral e 
irrestrita”. No ano 1979, quando o chamado “milagre brasileiro” 
(melhoria das condições econômicas do-País), que a ditadura 
celebrava como um dos seus feitos já demonstrava ter-se esgotado, o 
governo autoritário começou a sentir que essa pressão política 
popular, em favor da democracia, exigia alguma concessão da sua 
parte. 


A anistia chegou em 28 de agosto de 1979, restrita e mal- 
acabada, mas somente em 1985 a ditadura civil-militar teve fim 
através de intenso movimento popular empolgado em favor da 
redemocratização do País, com a campanha “Diretas Já”. A lei de 
anistia ao ser promulgada reconheceu o direito dos exilados de voltar 
ao País. Manteve, todavia, presos os militantes políticos que haviam 
cometido crimes de sangue e deixou impune os militares responsáveis 
pelas violações de direitos humanos praticadas no período. Alguns 
anos depois, já no período democrático, a Constituição estabeleceu 
no artigo 8º dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, 
que os perseguidos políticos da ditadura receberiam uma reparação 
econômica, para indenizar os danos físicos e morais sofridos. Para 
regulamentar esse artigo, foi criada a Lei nº 10.599, de 2001, que é 
a lei que rege as indenizações dadas pela Comissão de Anistia. 


Inicia um progressivo, embora lento, processo político de 
“redemocratização do Brasil”, cheio de incertezas, idas e vindas, 
debates político-ideológicos frequentemente marcados por ódios e 
ressentimentos. Ainda hoje, de vez em quando, alguns editoriais da 
mídia mais conservadora deixam entrever como isso divide 
brasileiras/os sobre a violência que caracterizou a ditadura civil-militar. 
“mal necessário”, “ditabranda” são expressões utilizadas para, se não 
absolver, pelo menos minimizar toda a crueldade que caracterizou a 
ditadura. 


Processo de redemocratização: o marco desse processo se 
dá no início da transição que aconteceu em meados da década de 80, 
com o fim da ditadura civil-militar e a promulgação da Constituição 
Federal de 1988. O Co 


como Presidente e José Sarney como seu Vice-Presidente. Com a morte 





égio Eleitoral elegeu, então, Tancredo Neves 


de Tancredo, Sarney assumiu a Presidência da República num período 
histórico do País, que ficou conhecido como “Nova República”. Assim, 
desde o fim da ditadura, vivemos um processo identificado como de 


transição. 


A Constituição Federal vigente, conhecida como “Constituição 
Cidadã”, tem por principal objetivo “instituir um Estado Democrático de 
Direito” e como fundamentos da República, a soberania do povo, a 
cidadania, a dignidade humana, os valores sociais do trabalho, a livre 
iniciativa e o pluralismo político. Ela prevê direitos humanos 
fundamentais, tanto individuais quanto sociais, mas grande parte deles 
ainda não garantida efetivamente. 


ABAIXO A DITADURA 
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A Justiça de Transição é mais do que uma etapa. É uma 
possibilidade de construção de uma democracia que seja mais 
participativa, dividindo-se em quatro pilares: o direito à memória e à 
verdade (pois quem não sabe o que aconteceu e de onde é fruto, não 
consegue decidir qual rumo tomar); o direito à reparação (com o 
intuito de garantir os direitos sociais dos trabalhadores que tiveram 
suas chances de trabalho caçadas); a reforma das instituições (para 
que não se prossiga mais com a violência e para que se possa 
também questionar o acesso à Justiça, viciado hoje por um perfil 
fortemente classista e excludente) e da Justiça (para apurar os 
crimes e responsabilizar os responsáveis). A Comissão de Anistia 
foi criada como forma de efetivar a reparação e promover o 
direito à memória e à verdade. 


Comissão de Anistia: A Comissão de Anistia do 
TNANTATE je o [o RB [Dito ro! o To [o o tl [o NA to Mo fo eco NTTTo to ANT DAR [8770 0H A 
convertida posteriormente na Lei nº 10.159, de 2002, e tem como objetivo 
contribuir para a consolidação da democracia do-País. Ela analisa os 
pedidos de anistia formulados por brasileiras/os perseguidas/os 
politicamente e que foram impedidas/os de exercer suas “atividades 
profissionais ou econômicas. Essa é uma das formas de se garantir o 
reconhecimento, por parte do Estado, dos prejuízos e dos danos causados 
às vítimas perseguidas durante a ditadura, como aconteceu com a Maria 
Violeta. Para maiores informações sobre a Comissão de Anistia acesse o 
sitio do Ministério da Justiça http://portal.mi.gov.br e veja as 
publicações nas barras de Cidadania e Anistia Política, boa leitura! 


A Comissão da Anistia, pelos poderes legais 
e constitucionais que lhe são investidos, 
em nome do povo e do Estado brasileiro, 
pede desculpas oficiais à Senhora 


pelos erros que o Estado cometeu 
contra à Senhora, a sua filha e toda a sua família. 





Por meio da Justiça de O Bêbado e A Equilibrista 


Transição procura-se romper (João Bosco/Aldir Blanc) 
Interpretada por Elis Regina 


com o histórico de dilarecimento Cio rede dio 


de vidas e com a perpetuação da E um bêbado trajando luto 


violência institucional. Ainda hoje se Me lembrou Carlitos... 
observam resquícios autoritários, por A lua, tal qual a dona do bordel 
Pedia a cada estrela fria 

Um brilho de aluguel 

E nuvens! Lá no mata-borrão do céu 
Chupavam manchas torturadas 


Que sufoco! Louco! 


exemplo, quando observa-se: 


e Formas sutis de 
constrangimento contrário às 


rádios comunitárias. Sbt michopaiccs 


e Grampos nos telefones que servem a Fazia irreverências mil 

ONGs e a movimentos populares defensores Prá noite do Brasil. 
e 

dos direitos humanos. Meu “rosil'... 


e Prisões arbitrárias, às vezes por simples Que sonha com a volta 
Do irmão do Henfil. 
Com tanta gente que partiu 


d se Num rabo de foguete 
a/o presa/o sem permissão Chora! 


suspeitas, deixam de ser 


comunicadas aos familiares 


de defesa da pessoa recolhida à Delegacia ou à A nossa' Pátria 


Mãe gentil 
º Discriminação preconceituosa a gente pobre, Choram telolemices 


cadeia, para se comunicar com advogado/a. 


negra/o, índia/o, quilombola, homossexual. No solo do Brasil... 
Mas sei, que uma dor 


Assim pungente 
Não há de ser inutilmente 


A esperança... 


e Cumprimento de ordens judiciais de 
despejo ou de reintegração de posse 
contra multidões de sem-terra, sem- 


teto, indígenas, entre outros grupos Dança na corda bamba de sombrinha 
de pessoas pobres. E em cada passo dessa linha 
e Agressões físicas e morais realizadas Pode se dao 

ar! 
por policiais, quase que exclusivamente nos bairros A esperança equilibrista 
de periferia. Sabe que o show 


De todo artista 


e Torturas realizadas em delegacias e presídios. E 
Tem que continuar... 
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Entre outras lições dolorosas que tiramos da história de 
sofrimento e de dor de Maria Violeta, está a de que a gente precisa 
honrar e ser digna/o da luta travada por aquelas/es que custearam, 
com a sua liberdade e com a sua vida, a reconquista da democracia no 
País - mesmo que essa ainda esteja longe de superar o autoritarismo e 
a violência ilegal. O principal desafio, portanto, que a história real de 
Maria Violeta nos propõe é o de não nos deixarmos tomar pela 
indiferença sobre tudo o que aconteceu. 


Para refletir! 











A tortura de presos e suspeitos, : 
censura contrária à liberdade de opinã 
desapareceram definitivamente da noss 
brasileira? 





Conhecemos alguma semelhança ent. 
de direito praticadas pela ditadura 
tortura, censura, humilhações, corrúk 
política, por exemplo - e o que acont 
conosco, na nossa família, em nossas 
amizade ou profissionais? 













Passado Presente 
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ISAFIOS DAS 
Ro RESPONSABILIDADES 





Se a ditadura tinha medo do comunismo, era viciada em 
preconceito contra lideranças populares, e se valia do terrorismo de 
Estado, como nós já conversamos, Maria Violeta recomenda que a 


gente trate de enfrentar justamente essas três formas de opressão. 


A paz, uma condição de vida essencial a qualquer pessoa, 
como era sonhada por Maria Violeta e pela maioria da população 
brasileira na época da ditadura, pressupõe a ausência de medo, o 
que ainda está longe de ser alcançado em nosso País. O povo, 
sobretudo o povo pobre, ainda sente medo. Medo de outras formas 
de opressão, medo da fome, da falta de terra, de teto, de educação, 
de saúde, de segurança, bem como da ausência de muitos outros 


direitos sociais. 


Isso se deve ao fato de que a paz é fruto da justiça. Se essa se 
encontra “em transição”, é sinal de que ainda não se chegou onde se 
pode e deve chegar, para que a paz alcance todas/os. Não se pode 
confundir acomodação e indiferença, relacionadas com o mal sofrido 
por quem quer que seja, no passado e no presente, com a paz. 
Também não se pode confundir passividade com pacificação. Se a 
paz é fruto da justiça, a história ensina que esta exige muita coragem, 
como a de não se esconder a verdade da crueldade passada em nome 


de se manter uma aparente tranquilidade no presente. 





3 op9W O eIJUOD 


Contra o Preconceito 


Contra o mau uso do poder 





Todas aquelas pessoas que sofreram as agressões e torturas 


patrocinadas pela repressão da ditadura civil-militar são acusadas de 
“terroristas”. Entretanto, uma luta, inclusive armada, em defesa da 
liberdade e da vida, que alguém empreende também em defesa de 
outras pessoas, é bem diversa daquela que o 
Estado ditatorial promoveu pelo seu aparelho 
militar para obrigar defensoras/es daqueles 
direitos humanos a confessar e a entregar 
companheiras/os de resistência contrária ao 


terrorismo de Estado. 


É em função da defesa dos direitos da 
população, inclusive da sua integridade física, que 


o Estado existe e a lei deve ser aplicada. Portanto, à 





um Estado somente pode ser reconhecido como 
democrático de direito quando uma prática cruel 
como a tortura sequer é cogitada. E bem por isso que se diz: se um/a 


de nós é torturada/o, todo povo é torturado. 


O Direito Penal não pode continuar sendo aplicado de maneira 
discriminatória apenas contra pobres. A Lei de Segurança Nacional, 
nº 7.170, de 1983, por violar a Constituição Federal, tem que ser 
reconhecida como letra morta. As regras de conduta das Polícias, 
tanto a Militar quanto a Civil, não podem, em hipótese alguma, ser 
ignoradas, ao ponto de disfarçarem constrangimentos impostos a 
suspeitas/os de crimes ou a gente processada, sem respeito à 
integridade física dessas pessoas e impedindo qualquer defesa delas. 
Ninguém quer crime impune, mas isso não significa que se queira 


garantir, com a punição de criminosas/os, a prática de outros crimes. 


Quem torturou Maria Violeta se defende, hoje, exatamente com o 
argumento de que era ela criminosa, era ela terrorista. Entretanto, basta 
olhar para os heróis e as heroínas do passado brasileiro para se ver que até a 
violência que eles empregaram prova a inexistência 
de outra saída, se quisessem realmente defender vidas 
e liberdades. Zumbi, Tiradentes, Antônio Conselheiro, 
Sepé Tiaraju, Roseli Nunes, Margarida Alves, Chico 
Mendes e tantas/os outras/os servem de exemplo, 
agora, para desmoralizar a tese dos torturadores da 
ditadura civil-militar, quando se desculpam dizendo 
que perseguiam terroristas, como Santo Dias da Silva 
e Wladimir Herzog. 






FOTO: VEJA NA SALA DE AULA, EDIÇÃO Nº 2035 DE 21/11/2007 





| Constituição Federal: Lei maior, aquela que manda em outras 
leis, prevê os principais direitos e comanda os [o eregpóblicos e privados 
contra abusos e violações de outros direitoshs Nen igo, nenhuma 
lei devem ser interpretados e aplicados Sermlede cuasCônstituição 
Federal. Por isso mesmo, ela abre [o] fora 0-7 
para agir judicialmente quando isso não aco 


pele o [oo po isto a [o 
ações constitucionais”, servindo de exe O habeas corpus, o 
4 


rasileira/o 


mandado de segurança, a ação popular, o mãr 
habeas data. 








aqueles que | 


Direitos Humanos: São os universais, E 

| ; o 
m a todas as pessoas, independentemente da sua raç na 

onômico, sua preferência 


ença, sua ideologia, seu poder ec De 
olítico-partidária, sua orientação sexual. São di are a 

| à da vida ligada à liberdade, como o da paz ligada à igu 

are a, eles não podem ser 


| justi ão inalienáveis, ou sei | 
ai Mo da E humana e a cidadania. | 
| i mo a di | 
| vendidos nem comprados, co enc aa] 

a mo o direito à educação e à saúde, à alimentação, 


| 
irei i jó com as 
dia. São direitos, pois, que já nascem | 
| 
=] 


| pertence 
| sexo, suacr 


| a 
| ao vestuário e à mora 


| São indivisíveis, co 
RE fe 
as, refletem as exigências de suas necessidade 
fi 


| pessoas, inerentes à el 
Ivitais, básicas, a serem satisfeitas. ————— 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS Vestir 


nascemos livres e somos iguais em dignidade e direitos. 
temos direitos à vida, à liberdade e à segurança pessoal e social. 

O temos direito de resguardar a casa, a família e a honra. 
temos direito ao E EM. digno e bem remunerado. 
temos direito ao descanso, ao lazer e às férias. 
temos à saúde e assistência médica e hospitalar. 
temos direito à instrução, à escola, à arte e à cultura. 

(o, temos direito ao amparo social na infância e na velhice. 
temos direito à organização popular, sindical e política. 
temos direito de cega e ser eleito às funções de governo. 
temos direito à informação verdadeira e correta. 

E temos direito de ir e vir, mudar de cidade, de Estado ou país. 


temos direito de não sofrer nenhum tipo de discriminação. 


Ninguém 
pode ser torturado ou linchado. Todos somos iguais perante a lei. 


pode ser arbitrariamente preso ou privado do direito de defesa. 
Toda pessoa é inocente até que a justiça, baseada na lei, prove a contrário. 
2 temos liberdade de pensar, de nos manifestar, de nos reunir e de crer. 


temos direito ao amor e aos frutos do amor. 


temos o dever de respeitar e proteger os direitos da comunidade. 


0 
is 
(O) 
õ 
8 
[ps 


temos o dever de lutar pela conquista e ampliação destes direitos. 


Para refletir! 


Devem as vítimas da ditadura civil-militar que 





sobreviveram âquele período, ou seus familiares, 





squecerem esse passado como se ele não tivesse 





existido? Como perdoar quando não se sabe exatamente 


ou “a quem” perdoar? 





DESAFIOS DOS ENCARGOS 





A injustiça social decorrente do modelo político, jurídico e 
econômico da ditadura civil-militar ainda hoje viola direitos humanos 
fundamentais de grande parcela da população, gerando encargos para 
o Poder Público. 

As repressões de ontem, mesmo que sob novas formas, 
permanecem, por exemplo, quando a Lei de Segurança Nacional, 
promulgada na época da ditadura, é usada para criminalizar lideranças 
de movimentos populares que reivindiquem respeito aos seus direitos. 

Isso tudo é feito com o dinheiro do povo. Ora, todo mundo sabe 
que a Administração Pública sofre pressões políticas de toda a ordem 
para distribuir o dinheiro que arrecada por meio de impostos e taxas, e o 
uso desse dinheiro ainda está longe de respeitar uma justiça efetivamente 
distributiva, investindo nas carências da população, apoiando mais 
quem dele necessita para viver e trabalhar. As/os defensoras/es de 
direitos humanos lutam para empoderar os movimentos populares que 
se empenham no esforço coletivo necessário para a melhor distribuição 
desses recursos, destinando-os prioritariamente à educação, à saúde, à 
segurança, à reforma agrária, à efetivação do direito humano à 
moradia digna e assim por diante. 
| Esses encargos não obrigam apenas 
4 O Estado. Eles obrigam também todo o 
povo, até para fiscalizar e reclamar quando 
o Poder Público desrespeita a justiça 

É distributiva, amparando quem já tem mais 
E do que o suficiente e deixando pouco ou 
“| nada para quem pouco ou nada tem. 
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Uma polícia cidadã, um Judiciário que reflita poder democrático, 
um Legislativo e uma Administração Pública que garantam direitos 
sociais são condições indispensáveis para essa “Transição da Justiça”. 
Nisso se encontra talvez o principal encargo do Poder Público e do 
povo organizado em movimentos sociais. 

O Brasil daquela época era um Brasil doente, uma doença que 
atingiu o seu corpo todo como o corpo da Maria Violeta e de todas/os 
as/os torturadas/os pela violência da repressão sofrida. Uma doença 
geralmente atinge três zonas do corpo das pessoas, às vezes 
separadamente, às vezes todas juntas. 

Primeiro ela agride e entristece o pensamento e as emoções 
(olhos e coração) da pessoa. Depois, ela fere a comunicação (boca e 
ouvidos), criando dificuldade até para as/os doentes identificarem 
causas e efeitos pelos quais sentem dor, por exemplo, assim 
dificultando o trabalho médico. Em seguida, podem inibir a atividade 
das/os doentes (pés e mãos), a ponto de, conforme o caso, 
impossibilitá-las/os de caminhar e de se movimentar. 

A doença que a ditadura criou, diferentemente das doenças que 
fazem sofrer o corpo e a alma de uma pessoa, não foi resultado de um 
acaso ou fatalidade. Ela foi introduzida no organismo da nação de 
forma deliberada. Deixou cicatrizes nesses corpos, pela tortura, pela 
humilhação, pelo desterro, no corpo das suas vítimas como no corpo 
de todo o País. Algumas dessas feridas, todavia, ainda se encontram 
abertas. 

As organizações que defendem direitos humanos querem 
remediar isso, impedindo que o tumor ainda presente no corpo do País 
o contamine todo. Nos olhos e no coração, vendo e se compadecendo 
de quantas pessoas no passado e no presente sofreram os males da 


7—— 
























repressão cruel, arbitrária e abusiva. Na boca e nos ouvidos, 
incentivando a comunicação, aquela que, diferentemente da simples 
informação, torna comum o conhecimento, libertando a escuta, a 
palavra e a opinião. Nos pés e nas mãos, contribuindo para colocar o 
povo em movimento, em busca de uma sociedade fraterna e 
igualitária, construindo um futuro de justiça e de paz. 

O autoritarismo ainda vigente dificulta a transformação em lei 
dos projetos que visam a garantir a execução dos Planos Nacionais de 
Direitos Humanos. Há quem reúna jagunços para matar sem-terras e 
sem-tetos. Há quem monte CPMIs (Comissões Parlamentares Mistas de 
Inquérito) para punir corruptos, mas nunca para fazer o mesmo com os 
corruptores. Há quem monte monopólios e cartéis em prejuízo do 
povo. Há quem faça da segurança pública um instrumento de agressão 
ao pobre. 

Tudo isso repete - com outra cara, é verdade - as opressões de 
ontem, quando a ditadura civil-militar mandava e desmandava sem 
dar explicação e justificativa de nada. Em um país como o nosso, que 
se intitula democrático e de direito, é nossa obrigação não nos 
deixarmos enganar, nem pela aparência da democracia, nem pela 
aparência do direito. 









Dignidade Humana e cidadania: Ao contrário do que acontece 
com os direitos patrimoniais, como a propriedade, por exemplo, a dignidade 
humana e a cidadania estão presentes dentro de direitos chamados 
personalíssimos, ou seja, aqueles direitos humanos que, em vez de 
dependerem de uma atribuição legal, ou serem “adquiridos”, são inerentes 
às pessoas. Eles exigem um respeito alheio (do outro), baseado tão-somente 
no reconhecimento recíproco de que somos gente e, como tal, dignas/os de 










nos relacionarmos como iguais e livres. 
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A cura de uma doença, a correção de um defeito, a superação de 
uma injustiça dependem de muito trabalho e sacrifício. De todos os 
desafios que a gente debateu, o maior deles, talvez, seja o de jamais 


abandonarmos a luta popular em defesa da dignidade humana, da 


cidadania, da liberdade e da vida. 

Alguém já disse que, como o parto 
de uma mulher, o parto de uma nova 
sociedade, verdadeiramente fraterna 

e justa, passa pelo sangue. Esta 
cartilha lembrou muito o sangue de 
brasileiras/os derramado para que 
pudéssemos viver, hoje, livres e em paz. 
Não podemos renunciar a uma esperança 


tão boa! 


Para refletir! 


Se já conhecemos esse passado vergonhoso da nossa 












história, se já conseguimos identificar as 
responsabilidades pelo que ocorreu, bem como aquelas 
que nos cabem, frente às injustiças de ontem e de 











hoje, o que devemos fazer agora? 

Quando encontramos uma realidade em que a 
aplicação da lei sobre ela gere injustiça, somos 
obrigados a obedecer? Por quê? 





O que é mais urgente fazer em defesa dos nossos 
direitos humanos fundamentais e daquelas multidões 
mais pobres que ainda não alcançaram a plena 
cidadania de vê-los garantidos? 
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Para que não se esqueça, 
para que nunca mais aconteça. 


se você sofreu ou conhece alguém que sofreu perseguição 
política entre 1946 e 19882 
Se sim, procure a Comissão de Anistia: 







Realização: 


ECesso k 


a n 
ia dania edireitos a + E = - 


E | «d 
[Ss a 
Edital Público nº 01/2010-CA7M — 


COVER FEDERAL 














Preohey Comissão de  Mipústório da 
Marcas da Memória Anistia Justiça 





RAE BICO E PAIS SEM PORDETA 


VIOLÊNCIA 
SEXUAL E 
DIINSEROS 
HUMANOS: 
FORTALECENDO 
A REDE E 
RVOIVJONA=INIDIO) 
DIINSNHOS 
Ee 
OJDIBNENÃOS 
DOLESCENTES 







Advocaci 
a 


advocacia cidadã 


VIOLÊNCIA 
SEXUAL E 
DIREITOS 
HUMANOS: 
FORTALECENDO 
A REDE E 
PROMOVENDO 
OS DIREITOS 
SEXUAIS E 
REPRODUTIVOS 
DE ADOLESCENTES 


Advocaci —- Advocacia Cidadã pelos Direitos Humanos 
Rua da Assembléia 34 sala 804 

Centro 20011-000 Rio de Janeiro RJ 

Tel (21) 2507-6789Fax (21)2531-7800 
advocaciBdadvocaci.org.br 

www .advocaci.org.br 


Ipas Brasil 


O Ipas é uma organização não governamental com status de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) que 
atua em vários países contribuindo de forma ativa para a melhoria 
das condições da assistência à saúde sexual e reprodutiva das 
mulheres e adolescentes. O objetivo central do trabalho de Ipas é 
aumentar a capacidade das mulheres e das adolescentes de 
exercerem os seus direitos sexuais e reprodutivos. 


Desde 1994, o trabalho de Ipas vem priorizando atividades de 
capacitação de profissionais de saúde sobre a qualidade da atenção 
nas complicações derivadas do abortamento e da atenção em casos 
de violência sexual contra mulheres e adolescentes, com enfoque 
multidisciplinar e multiprofissional. As atividades de capacitação de 
lpas estão centradas na melhoria da qualidade da assistência, 
baseando-se em critérios éticos e nos direitos humanos das 
mulheres e das adolescentes, para a garantia do direito à saúde, 

à não-discriminação, e o direito a viver uma vida livre de violência. 


No ano de 2003, o Ipas desenvolveu o projeto Caminhos Trilhados 
na Busca por Assistência à Violência Sexual: Um Enfoque na 
Adolescência, com o apoio do Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA), nos estados do Pará e de Rondônia, visando o 
fortalecimento e a integração da rede especializada de atendimento 
de casos de violência sexual contra adolescentes, em parceria 
com a Advocaci. 


Ipas Brasil 

Caixa Postal 6558 Centro 20030-020 
Rio de Janeiro RJ Brasil 

Tel 55 (21) 2532-1930/2532-1939 
Fax 2210-5266 
ipasbrasildipas.org.br 
www.ipas.org.br 


APOIO 

Fundo de População das Nações Unidas Ipas Brasil 
0.0 Ipas 
o og) 


BRASIL 
000 


Beatriz Galli 
Marcina Vidaurre 


VIOLÊNCIA 
SEXUAL E 
DIREITOS 
HUMANOS: 
FORTALECENDO 
A REDE E 
PROMOVENDO 
OS DIREITOS 
SEXUAIS E 
REPRODUTIVOS 
DE ADOLESCENTES 


Advocaci 
advocacia cidadã 
pelos direitos humanos 

Rio de Janeiro 
Editora Advocaci 


Março de 2004 


Copyright O 2004 Advocaci 


Coordenação executiva 
Beatriz Galli 
Rosana dos Santos Alcântara 


Elaboração 
Beatriz Galli 
Marcina Vidaurre 


Colaboração 
Rosana dos Santos Alcântara 


Programação visual 
Areté Programação Visual 


Ilustração 
Desenho elaborado pelo designer gráfico 
Luciano Bevilacqua sobre a pintura "Dança" 


(primeira versão 1909) de Henri Matisse 


Impressão e acabamento 
Gráfica Imprinta 


Esta publicação está disponível no site www.advocaci.org.br 


ISBN 85-89452-01-8 


88589'452014 


Autorizada a reprodução total ou parcial desde que citada a fonte. 


SUMÁRIO 


APRESENTAÇÃO 
QUAL O OBJETIVO DA CARTILHA? 
O QUE É A VIOLÊNCIA SEXUAL? 


QUAIS OS MARCOS ÉTICOS, LEGAIS 

E DE DIREITOS HUMANOS QUE DEVEM 
SER OBSERVADOS NO ATENDIMENTO 

DE CASOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
ADOLESCENTES? 


MARCO LEGAL NACIONAL 





MARCO LEGAL INTERNACIONAL 


O PAPEL ESTRATÉGICO DA REDE 
ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO PARA 
A GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS 


11 


2 


14 


14 
21 


28 


APRESENTAÇÃO 


Advocaci é uma organização 

não-governamental, fundada em 2001, 
que tem como objetivo fomentar o uso 
estratégico do direito como instrumento de 
justiça social, com enfoque no monitoramento 
e implementação de políticas públicas, normas 
constitucionais e internacionais de direitos 
humanos, para a promoção e defesa dos 
direitos sexuais e direitos reprodutivos de 
mulheres, crianças e adolescentes. 
O projeto “Garantindo os Direitos Humanos 
de Adolescentes em Situação de Violência 
Sexual”, implementado pela Advocaci e 
desenvolvido na região Norte do país, com o 
apoio do Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA), tem como objetivo central 
garantir o atendimento de adolescentes em 
situação de violência sexual baseado em 
critérios éticos e de direitos humanos, e como 
objetivos específicos: 
a) estimular o empoderamento! de 
adolescentes em situação de violência sexual 


como seres em desenvolvimento e, do mesmo 





! Empoderamento — processo de fortalecimento da cidadania a partir 
de mudanças pessoais e estruturais de integrantes de grupos sociais 
vulneráveis e historicamente excluídos do processo de participação 
na vida política e econômica através da tomada de consciência sobre 
os seus direitos, gerando mobilização para o seu exercício que visa à 
transformação de uma determinada realidade social. 


tempo, sujeitos de direitos autônomos para decidir 
sobre questões de sexualidade e reprodução; 

b) promover modelos de atendimento nos casos de 
violência sexual com base em critérios éticos, legais e de 
direitos humanos pelos profissionais dos setores de 
saúde, educação, segurança e justiça; 

c) promover a articulação, o diálogo e a cooperação 
entre os profissionais destes setores, com os integrantes 
de organizações não-governamentais, e os 
representantes dos movimentos sociais, visando à 
eficácia da atuação da Rede Especializada de 
Atendimento”; 

d) estimular o uso de instrumentos legais para 
implementação de políticas públicas de garantia de 
direitos humanos com base na Constituição Federal, no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e na Convenção 
dos Direitos da Criança das Nações Unidas. 

O projeto visa, ainda, contribuir para a implementação 
do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência 
Sexual Infanto-Juvenil, do Ministério da Justiça, 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos e 
Departamento da Criança e do Adolescente, no âmbito 
estadual e municipal, especificamente para o 


fortalecimento da rede especializada, através da atuação 





2 As realidades locais diferem e a própria constituição e estágio de 
desenvolvimento das redes de atendimento. Nesta cartilha partimos 
do conceito genérico de Rede Especializada de Atendimento que 
inclui as articulações de pessoas e instituições que atuam no 
atendimento de casos de violência sexual contra adolescentes 
podendo ser formal ou informalmente. O conceito de Rede 
Especializada de Atendimento foi adotado na presente cartilha com 
base em estudos anteriores, como o de Abreu Filho. Tendo como base 
a cidade de Florianópolis, a atuação do serviço de Saúde e do 
Conselho Tutelar, foi estudada por Abreu Filho entre 1999 e 2000. 
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integrada dos diversos profissionais dos setores de 
educação, saúde, segurança e justiça envolvidos no 
atendimento dos casos de violência sexual. 

O projeto desenvolvido pela Advocaci está em 
consonância com os objetivos do Plano Nacional de 
Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil” 
incluídos no seu Quadro Operativo, a saber: 

a) Diagnosticar a situação e as condições de 
enfrentamento da violência sexual pelo governo e 
ONGs, que prevê como ação a identificação das lacunas 
existentes no sistema de garantia de direitos, nas 
políticas sociais, na legislação, nas redes de 
enfrentamento e na metodologia de intervenção 


(página 20 do Plano); 





Mais da metade, dos casos graves atendidos, não teve solução 
definitiva, geralmente pela falta de políticas públicas adequadas. Essa 
realidade mostra-se a mesma em todo o país. Tanto o atendimento 
da saúde quanto o Conselho Tutelar carecem de rede de proteção 
social. O estudo aponta que deverá ser criada uma Rede de Proteção 
à Criança e ao Adolescente em situação de risco para a violência, 
visando agilizar o andamento dos casos, diminuindo conseguente- 
mente a duplicidade de procedimentos, a exposição e o sofrimento 
das crianças e adolescentes vitimados. Definir os órgãos que recebem 
a denúncia e que a encaminham ao Conselho Tutelar que é o 
centralizador de todas as notificações do município. Este estudo 
conclui que esta rede deverá ser composta por órgãos da Prefeitura, 
Secretaria Estadual de Educação, hospitais, universidades, Conselho 
Tutelar, Juizado da Infância e Juventude, Sociedade de Pediatria, 
Fundações e Institutos. 

Fonte: Abreu Filho, H. O Serviço de Saúde e o Conselho Tutelar no 
sistema de garantia de direitos, Florianópolis, Santa Catarina, 1999/ 
2000. 

3 secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Departamento da 
Criança e do Adolescente, Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual Infanto-Juvenil, Coleção Garantia de Direitos, Série 
Subsídios, Tomo V, 3º edição, Brasília: SEDH/DCA, 2002. 
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b) Fortalecer articulações nacionais, regionais e locais 
no combate e eliminação da violência sexual 

(página 26 do Plano); 

c) Garantir a aplicação das leis de proteção às crianças 
e adolescentes vítimas ou em risco de violência sexual 
que prevê como ação a Garantia de proteção jurídico- 
social às crianças e aos adolescentes em situação ou 
risco de violência sexual (página 29 do Plano); 

d) Garantir a proteção integral e a prioridade absoluta 
às crianças e aos adolescentes em situação de violência 
sexual para a Garantia de atendimento integral e 
especializado (página 35 do Plano); 

e) Promover capacitação, teórica e metodológica a 
profissionais e agentes que atuam em programas de 


atendimento (página 36 do Plano); 


Esta publicação é um resultado do projeto "Garantindo 
os direitos humanos de adolescentes em situação de 
violência sexual", financiado pelo Fundo de População 
das Nações Unidas (UNFPA). 
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QUAL O OBJETIVO DA CARTILHA? 


O objetivo da Cartilha é contribuir para a melhora da 
qualidade no atendimento de adolescentes em situação 
de violência sexual, através da adoção de marcos éticos, 
legais e de direitos humanos e da integração de pessoas 
e de instituições, em forma de uma rede especializada 
de atendimento. 

Esta Cartilha visa contribuir para que os profissionais 
da rede percebam a violência sexual como violação dos 
direitos sexuais e reprodutivos de adolescentes, 
tratando-os como sujeitos de direitos humanos, 
portadores de necessidades especiais, para o tratamento 
de questões relacionadas à sexualidade e à reprodução. 

A Cartilha poderá ser consultada pelos profissionais 
que lidam com casos de violência sexual e usada para 
cursos de capacitação sobre o tema, para os setores de 
educação, saúde, segurança e justiça. 
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O QUE É A VIOLÊNCIA SEXUAL? 


Define-se violência sexual como: “a ação que obriga 
uma pessoa a manter contato sexual, físico ou verbal ou 
a participar de outras relações sexuais com uso de força, 
intimidação, coerção, chantagem, suborno, 
manipulação, ameaça ou qualquer outro mecanismo 
que anule ou limite a vontade pessoal. O conceito 
também inclui o fato do agressor obrigar a vítima a 
realizar alguns desses atos com terceiros”.* 

Nesta descrição inclui-se o estupro, a corrupção de 
menores, o atentado violento ao pudor, o sexo forçado 
no casamento, o abuso sexual infantil, o abuso 
incestuoso, o assédio sexual e outras condutas 
desrespeitosas: carícias não desejadas, penetração oral, 
anal ou genital, com pênis ou objetos de forma 
forçada, exposição obrigatória a material pornográfico, 
exibicionismo e masturbação forçados, uso de 
linguagem erotizada, em situação inadequada, 
impedimento ao uso de qualquer método 
contraceptivo ou negação por parte do parceiro(a) em 
utilizar preservativo e ser forçado(a) a ter ou presenciar 
relações sexuais com outras pessoas, além do casal.” 

A alta incidência destes crimes e a sua repercussão 
social para as vítimas, indicam que a violência sexual 
constitui um problema de saúde pública. Além disso, 
a violência sexual decorre da desigualdade de poder nas 
relações doméstico-familiares. 





* Ministério da Saúde, Cadernos de Atenção Básica, Caderno 8, 
Violência Intrafamiliar, Brasília, 2000. 

* Ministério da Saúde, Violência Intrafamiliar: Orientações para as 
Práticas em Serviço, Brasília, 2002. 

é Drezett, Jefferson Ferreira, Estudo de Fatores relacionados com a 
Violência Sexual contra Crianças, Adolescentes e Mulheres Adultas. 
Tese de Doutorado de Medicina, Curso de Pós-Gradução do Centro 
de Referência da Saúde da Mulher e de Nutrição, Alimentação e 
Desenvolvimento Infantil, 19 de abril de 2000. 
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A violência contra crianças e adolescentes inclui o 
extermínio de crianças que vivem nas ruas, a tortura, a 
exploração sexual, o tráfico, a pornografia, a 
prostituição, a violência doméstica e a violência sexual. 

Dados de uma pesquisa indicam que os(as) 
adolescentes, em geral, têm acesso a poucos serviços de 
saúde sexual e reprodutiva que ofereçam sigilo 
profissional e confidencialidade.” Este quadro indica 
que os adolescentes são reticentes em buscar serviços de 
saúde em razão da não confidencialidade. Muitas vezes 
eles(elas) não confiam nos serviços oferecidos, por 
exemplo, nos postos de saúde onde é realizada a 
distribuição gratuita de preservativos, aumentando o 
seu risco e vulnerabilidade às DSTs, infecção de HIV/ 
Aids e violência sexual. Além disso, em muitos casos, 
os(as) adolescentes não recebem informações relativas 
ao acesso aos serviços de aborto legal e contracepção de 
emergência, quando são vítimas de violência sexual. 





O perfil sócio-econômico dos 
estados da Região Norte retrata 
uma das regiões mais pobres e 
carentes do Brasil. 

A cultura patriarcal, leva à situação 
de invisibilidade das questões de 
violência sexual. 

(Fonte: “Violência Sexual no 
Brasil: um diagnóstico na área da 
Saúde, Judiciário e Comunidade”, 
IPAS Brasil, a ser publicado). 














7 Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS, Passagem para a Vida 
Adulta: Oportunidades e Barreiras para a Saúde Sexual dos Jovens 
Brasileiros, Saúde Sexual e Reprodutiva n. 1, Coleção ABIA, Rio de 
Janeiro, 2000. 
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QUAIS OS MARCOS ÉTICOS, LEGAIS 

E DE DIREITOS HUMANOS QUE DEVEM SER 
OBSERVADOS NO ATENDIMENTO DE CASOS 
DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA 
ADOLESCENTES? 


O atendimento dos casos de violência sexual deve estar 
norteado por marcos que estão expressos em 
instrumentos jurídico-normativos, tais como normas 
constitucionais, códigos de ética profissional, leis 
federais, portarias ministeriais, tratados e documentos 
internacionais de direitos humanos. 

A seguir, citamos alguns destes instrumentos e os 
principais dispositivos legais que devem ser observados 
para a efetiva proteção dos direitos sexuais e 
reprodutivos de adolescentes, respeitando a sua 
condição de sujeitos de direitos. 


MARCO LEGAL NACIONAL 


1. O Código de Ética Médica 
O Capítulo IV — Direitos Humanos, estabelece que é 
vedado ao médico: 


“Artigo 46 — Efetuar qualquer procedimento médico sem o 
esclarecimento e consentimento prévios do paciente ou de 


seu responsável legal, salvo iminente perigo de vida." 


“Artigo 47 — Discriminar o ser humano de qualquer forma 


ou sob qualquer pretexto." 


“Artigo 48 — Exercer sua autoridade de maneira a limitar o 
direito do paciente de decidir livremente sobre a sua pessoa 


ou seu bem-estar." 
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“Artigo 49 — Participar da prática de tortura ou de outras 
formas de procedimento degradantes, desumanas ou cruéis, 
ser conivente com tais práticas ou não as denunciar quando 


delas tiver conhecimento." 





Código de Ética Médica: 

O Capítulo IX — Segredo 
Médico, estabelece que é vedado 
ao médico: 

Artigo 103 — Revelar segredo 
profissional referente a paciente 
menor de idade, inclusive a seus 
pais ou responsáveis legais, 
desde que o menor tenha 
capacidade de avaliar seu 
problema e de conduzir-se por 
seus próprios meios para 
solucioná-lo, salvo quando a 
não revelação possa acarretar 
danos ao paciente. 

















4 ATENÇÃO 


Existem certas situações previstas em lei que 
justificam a quebra da confidencialidade pelos 
profissionais de saúde mesmo sem a obtenção de 
consentimento informado do paciente, como nos casos 


de violência sexual contra crianças e adolescentes.? 


A situação de violência sexual coloca a(o) adolescente em 
situação de vulnerabilidade e risco social. É dever legal 
do médico comunicar às autoridades competentes sem 
que ocorra infração ética, conforme determina os artigos 13 
e 245 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
mencionados adiante na página 20. 





8 Dickens, B. e Cook, R. Law and ethics in conflict over 
confidentiality?, International Journal of Gynecology & Obstetrics 
70, 2000. 
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As diretrizes nacionais para as políticas de atenção 
integral à infância e adolescência, estabelecidas pelo 
Conanda — Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, no âmbito das políticas de proteção 
especial, apontam para o fato do Estatuto da Criança 
e do Adolescente estabelecer um novo conceito de 
violações de direitos, através de ações, omissões ou 
situações que ameaçam ou violam os direitos 
fundamentais, em conformidade com a normativa 
internacional de proteção dos direitos humanos.” 


4 ATENÇÃO 


O procedimento da equipe de saúde deverá ser o de 
comunicar através de ofício ao Conselho Tutelar!º, ou na 
falta deste, ao Juizado da Infância e Juventude, e à 


autoridade policial, sobre a ocorrência da violência sexual. 


2. O Código Penal 


A violência presumida está prevista na parte especial do 
Código Penal de 1940. Este estatuto relacionou os crimes 
sexuais sob o título VI “Dos Crimes contra os Costumes”, no 
capítulo, “Os Crimes contra a Liberdade Sexual” cujo 
principal objeto é proteção da liberdade sexual. Alguns 
tipos penais são: o estupro (Art. 213), o atentado 
violento ao pudor (Art. 214), posse sexual mediante 
fraude (Art. 215), sedução (Art. 217), corrupção de 





? Conanda, Diretrizes Nacionais para a Política de Atenção Integral à 
Infância e à Adolescência, Brasília, 2000. 

19 O Artigo 131 do ECA estabelece o que é o Conselho Tutelar: “órgão 
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e 
adolescente, definidos nesta lei”.O Conselho é composto por cinco 
membros escolhidos pela comunidade através de eleição com 
mandato de 3 anos. Em cada município deve haver no mínimo um 
Conselho Tutelar. 
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menores (Art. 218), rapto consensual (Art. 220), 
favorecimento da prostituição (Art. 228), dentre outros. 

Quando a adolescente for incapaz de consentir 
validamente existe presunção de violência, conforme 
estabelece o Artigo 224 do Código Penal: 





Art. 224. Presume-se a 
violência, se a vítima: 

a) não é maior de 14 (catorze) 
anos; 

b) é alienada ou débil mental, 

e o agente conhecia esta 
circunstância; 

não pode, por qualquer outra 
causa, oferecer resistência. 





o 











O Código Penal, artigo 124, considera crime 
provocar aborto em si mesma ou consentir que outra 
pessoa o faça, estipulando pena de detenção de um a 
três anos. Porém, o Código Penal permite a realização 
de aborto em duas circunstâncias excepcionais, descritas 
no artigo 128: em caso de necessidade, se não há outro 
meio de salvar a vida da gestante (inciso 1) ou em caso 
de gravidez resultante de estupro e o aborto é precedido 
de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de 
seu representante legal (inciso II). 


3. A Norma Técnica para Prevenção e Tratamento 
dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra 
Mulheres e Adolescentes do Ministério da Saúde 
de 1998 


Nos casos em que a violência sexual resultar em 
gravidez indesejada, a equipe de saúde deve informar 
à adolescente sobre o seu direito previsto em lei de ter 
acesso a serviços de aborto legal e à contracepção de 
emergência. 
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A Norma Técnica do Ministério da Saúde veio para 
regulamentar o atendimento das vítimas de violência 
sexual nos serviços de saúde, em conformidade com as 
normas internacionais de direitos humanos. Esta Norma 
estabelece que mulheres e adolescentes vítimas de 
violência sexual têm direito ao acesso a serviços de 
aborto previstos em lei e acesso à contracepção de 
emergência para prevenção da gravidez oriunda de 
estupro, independentemente da autorização judicial. 

A Norma recomenda que a vítima seja encaminhada 
para o atendimento psicológico. Posteriormente, deve 
ser garantido o direito da adolescente receber 
informações sobre os métodos contraceptivos existentes 
para a escolha do método mais adequado para que 
possa ter uma vida sexual livre e satisfatória. 


4. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 


O princípio estabelecido no Estatuto da Criança e do 
Adolescente de que o adolescente deve ser visto como 
um ser em desenvolvimento, com necessidades 
especiais, não colide com a sua situação de ser sujeito 
de direitos com autonomia para decidir sobre questões 
relacionadas a sexualidade e a reprodução, mesmo que 
tenha vivenciado uma situação de violência sexual. A 
seguir estão alguns dispositivos do ECA que devem ser 
observados para a garantia dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes em situação de violência sexual: 


“Art. 3º.A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 


fundamentais inerentes à pessoa humana (...)" 


“Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 


fundamentais.” 
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“Art. 6º. Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os 
fins sociais a que se dirige, as exigências do bem comum, os 
direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição 
peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.” 


“Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos 


e sociais garantidos na Constituição e nas leis.” 


“Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 
integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 
identidade, da autonomia, dos valores, das idéias e crenças, 


dos espaços e objetos pessoais.” 


O Estatuto prevê em seus artigos 13 e 245 a 
obrigatoriedade de notificação dos casos de suspeita 
ou confirmação de maus tratos contra crianças e 


























adolescentes: 
“Capítulo || — Das Infrações 
Administrativas: 
Art. 245. Deixar o médico, 
professor ou responsável por 
estabelecimento de atenção à 
saúde e de ensino fundamental, 
pré-escola ou creche, de 
“Art. 13. Os casos de suspeita comunicar à autoridade 
ou confirmação de maus-tratos competente os casos de que 
contra criança ou adolescente enha conhecimento, envolvendo 
serão obrigatoriamente suspeita ou confirmação de 
comunicados 20 Conselho maus-tratos contra criança ou 
Tutelar da respectiva localidade, adolescente: 
sem prejuízo de outras Pena — multa de três a vinte 
providências legais.” salários-de-referência, aplicando- 
se o dobro em caso de 
reincidência.” 
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4 ATENÇÃO 


Em caso de conflito de interesses entre os pais e a(o) 
adolescente, o caso deverá ser levado ao conhecimento 
do Juiz da Infância e Juventude para que este 
providencie curador especial. A decisão do Juiz deverá 
ser tomada com base no princípio do melhor interesse 
da (o) adolescente, levando em conta a sua opinião, 
vontade, a sua condição de sujeito de direitos, e 
portadora (0) de necessidades especiais. !! 


5. A Constituição Federal 


O artigo 227 da Constituição Federal consagrou a 
chamada Doutrina da Proteção Integral, que considera 
crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, 
merecedores de prioridade absoluta, responsabilizando 
a família, a sociedade e o Estado pela garantia dos seus 
direitos fundamentais: 


“Art. 227: É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão” 


(Constituição Federal do Brasil) 





! ECA Art. 142. “Os menores de dezesseis anos serão representados e 
os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos assistidos por 
seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou 
processual. Parágrafo único — A autoridade judiciária dará curador 
especial à criança e ao adolescente, sempre que os interesses destes 
colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de 
representação ou assistência legal, ainda que eventual.” 
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A Doutrina da Proteção Integral consiste em direitos 
humanos fundamentais expressos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e nos mecanismos de garantia 
desses direitos, operacionalizados através da atuação de 
profissionais e órgãos competentes. 


MARCO LEGAL INTERNACIONAL 


Os direitos sexuais e reprodutivos são direitos humanos 
relacionados à sexualidade e à reprodução e só podem 
ser exercidos livre de discriminação, coerção e 
violência. !? 

A situação de violência sexual experimentada por 
crianças e adolescentes pode ser comparada à tortura ou 
ao tratamento cruel, desumano e degradante. !é 

Alguns direitos sexuais e reprodutivos relevantes para 
o tema da violência sexual, incluídos nos instrumentos 
internacionais de direitos humanos, são: 

* Direito à vida: a vida de nenhuma pessoa deve ser 
colocada em risco ou ameaçada devido à falta de 
acesso a serviços de saúde e/ou informação, 
aconselhamento ou serviços relacionados à saúde 
sexual e reprodutiva. (Programa de Ação do Cairo, 
parágrafo 7.2.)!* 

* Direito à igualdade e de estar livre de todas as formas 
de discriminação: todas as pessoas têm o direito à 
igualdade no acesso à educação e informação para 
assegurar a sua saúde e bem-estar, sem discriminação 
por razões de raça, cor, pobreza, sexo, orientação 





!2 Os direitos sexuais e reprodutivos entraram na arena internacional 
através a Primeira Conferência Mundial sobre Direitos Humanos 
realizada em Teerã em 1968, na qual foi reconhecido o direito a 
determinar livremente o número de filhos e os intervalos entre os 
seus nascimentos. 

!3 IPPF Charter on Sexual and Reproductive Rights, International 
Planned Parenthood Federation, 1996, página 25 (IPPF, 1996). 

!º IPPF, 1996, página 12. 
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sexual, estado civil, idade, religião. (Convenção para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, Artigo 1)” 

* Direito à informação e à educação: todas a pessoas 
têm o direito de receber suficiente educação e 
informação para assegurar que qualquer decisão em 
relação à sua vida sexual e reprodutiva seja tomada 
com total e livre consentimento informado. (Con- 
venção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Violência contra a Mulher, Artigo 10)!“ 

* Direito à atenção e à proteção da saúde: todas as 
pessoas têm o direito ao mais alto standard de saúde 
física e mental, incluindo a mais alta qualidade na 
atenção à saúde sexual e reprodutiva. (Pacto Interna- 
cional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais, 
Artigo 10.2.)”” 

* Direito à liberdade e segurança: todas as pessoas têm 
o direito de estarem livres de gravidez, esterilização e 
aborto forçados (Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos, Artigo 9.1.) 'º 

* Direito de estar livre de tortura e maus tratos: todas 
as crianças e adolescentes têm o direito de proteção 
contra todas as formas de exploração sexual, prosti- 
tuição infantil e todas as formas de abuso sexual e 
assédio sexual. (Pacto Internacional de Direitos Civis 
e Políticos, Artigo 7 e Convenção dos Direitos da 
Criança, Artigo 34)" 





!S TPPE, 1996, página 14. 
!6IPPF, 1996, página 18. 
VIPPE, 1996, página 21. 
!SIPPF, 1996, página 13. 
!2 IPPF, 1996, página 25. 
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4 ATENÇÃO 


Adolescentes em situação de violência sexual 
encontram-se impedidos de gozar os seus direitos 
sexuais e reprodutivos e desenvolver a sua sexualidade 
de forma saudável. O atendimento pelos profissionais 
dos setores saúde, educação, segurança e justiça deve 
visar à proteção dos direitos humanos do(a) 
adolescente, e à reparação?? das violações sofridas. 


Os países acordaram nos documentos internacionais 
em tomar medidas para proteção dos direitos sexuais e 
reprodutivos de adolescentes, como por exemplo: 

* Comprometeram-se a incluir em todos os níveis, de 
forma apropriada, seja por ensino formal ou não, 
educação, sobre população e assuntos de saúde, 
incluindo aspectos da saúde sexual e reprodutiva, de 
forma a implementar o Programa de Ação em termos 
de promover o bem estar de adolescentes, aumentan- 
do a equidade de gênero, assim como o comporta- 
mento sexual responsável, protegendo-os da gravidez 
precoce, das doenças sexualmente transmissíveis, 
incluindo HIV/Aids, e do abuso sexual, do incesto e 
da violência. (Fonte: Revisão Geral e Avaliação da 
Implementação do Programa de Ação da Conferência 





20 Galli M.B., Krsticevic K., Dulitzky A., A Corte Interamericana de 
Direitos Humanos: Aspectos Procedimentais e Estruturais de seu 
funcionamento, em O Sistema Interamericano de Proteção dos 
Direitos Humanos e o Direito Brasileiro, Luiz Flávio Gomes e Flávia 
Piovesan (Coord.), São Paulo, 2000. 

O conceito de reparação foi desenvolvido pela doutrina e jurispru- 
dência dos órgãos internacionais de proteção dos direitos humanos. 
A reparação dos danos possui aspectos de uma obrigação de 
garantia, pois funciona como um mecanismo de prevenção. (...) Em 
praticamente todos os casos, a Corte tem sustentado que a investiga- 
ção, processamento, sanção e punição dos responsáveis pelas 
violações é um componente essencial da reparação. 
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Internacional de População e Desenvolvimento, 
CNPD, Nova York, 1º de julho de 1999, parágrafo 35, 
alínea b, página 16) 


Além disso, a Plataforma de Ação de Beijing, 
documento final da IV Conferência Internacional da 
ONU sobre a Mulher, em 1995, recomenda no Artigo 
124 como medidas que devem ser adotadas pelos 
governos para o combate à violência contra a mulher 
e adolescentes: 

* A adoção e/ou aplicação das leis pertinentes e revisá- 
las e analisá-las periodicamente, a fim de assegurar a 
sua eficácia para eliminar a violência contra a mulher, 
pondo ênfase na prevenção da violência e na perse- 
guição dos infratores; adoção de medidas para 
assegurar a proteção das mulheres vítimas de violên- 
cia, o acesso a remédios justos e eficazes, inclusive a 
reparação dos danos causados, a indenização e a cura 
das vítimas, e a reabilitação dos agressores; a criação 
de mecanismos institucionais, ou reforço dos exis- 
tentes, para que as mulheres e meninas possam 
denunciar os atos de violência cometidos contra elas, 
registrando a ocorrência a respeito em condições de 
segurança e sem temor de castigos ou represálias; 
entre outras medidas. 


Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) 


A Convenção sobre os Direitos da Criança adotada pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas em novembro de 
1989, e ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 
1990, define no Artigo 1º como criança: “todo ser 
humano menor de 18 anos de idade, salvo se, em 
conformidade com a lei aplicável à criança, a 
maioridade seja alcançada antes.” 
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4 ATENÇÃO 


A Convenção adotou o conceito de seres em 
desenvolvimento em relação aos adolescentes. Este 
conceito defende a liberdade dos adolescentes face à 
interferência no exercício dos direitos protegidos na 
Convenção. A Convenção reconhece a sua capacidade de 
entendimento como suficiente para a tomada de decisões 
sobre a sua vida. 


Artigo 5º. “Os Estados-partes respeitarão as responsabilidades, 
os direitos e os deveres dos pais, ou conforme o caso, dos 
familiares ou da comunidade, conforme os costumes locais, 
dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis 
pela criança, de orientar e instruir apropriadamente a criança 
de modo consistente com a evolução da sua capacidade, no 


exercício dos direitos reconhecidos na presente Convenção." 


Artigo 12."1. Os Estados-partes assegurarão à criança, que for 
capaz de formar seus próprios pontos de vista, o direito de 
exprimir suas opiniões livremente sobre todas as matérias 
atinentes a criança, levando-se devidamente em conta essas 
opiniões em função da idade e maturidade da criança; 2. Para 
esse fim, a criança será, em particular, dada a oportunidade de 
ser ouvida em qualquer procedimento judicial ou 
administrativo que lhe diga respeito, diretamente ou através 
de um representante ou órgão apropriado, em conformidade 


com as regras processuais do direito nacional." 


Artigo 34. "Os Estados-partes se comprometem a proteger a 
criança contra todas as formas de exploração 

e abuso sexual. Neste sentido, os Estados-partes tomarão, em 
especial, todas as medidas de caráter nacional, bilateral, 
multilateral que sejam necessárias para impedir: 

a) o incentivo ou coação para que uma criança se dedique a 


qualquer atividade sexual ilegal; 
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b) a exploração da criança na prostituição ou outras praticas 
sexuais ilegais; 
c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais 


pornográficos.” 


Artigo 37. “Os Estados-partes assegurarão que: 
a) Nenhuma criança seja submetida à tortura nem a outros 


tratamentos ou penas cruéis, desumanos e degradantes.” 


Recomendação Geral sobre Mulher 
e Saúde n. 24 (1999) 


O Comitê para a Eliminação de Discriminação contra a 
Mulher (CEDAW) emitiu a Recomendação Geral sobre 
Mulher e Saúde n. 24, de 1999, que estabelece diretrizes 
para os Estados implementarem o Artigo 12 da Convenção 
para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 18 de dezembro de 1979 e ratificada pelo Brasil em 1º 
de fevereiro de 1984. 


O Comitê considerou que “as mulheres que pertencem a 
grupos vulneráveis e em desvantagem, como as meninas 
adolescentes” (parágrafo 6º) são sujeitos da proteção do 
Estado contra discriminação. O Comitê adotou uma maior 
compreensão da noção de saúde da mulher que inclui todos 
os estágios do ciclo da vida, incluindo a saúde e bem-estar 
de meninas adolescentes 


(parágrafo 8º). 


Comentário Geral n. 4 — Saúde de Adolescentes 
e Desenvolvimento (2003) 


O Comitê de Direitos da Criança estabeleceu recomendações 
específicas sobre o direito à saúde de adolescentes e 


desenvolvimento, no seu Comentário Geral n. 4 de 2003, no 
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contexto da Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de 
novembro de 1989 e ratificada pelo Brasil em 24 de 
setembro de 1990. O Comitê assinalou a importância dos 
Estados protegerem o direito à preservação da autonomia, do 
sigilo e da privacidade dos adolescentes e seu acesso aos 
serviços, independentemente da anuência dos seus pais ou 
responsáveis para tratar de questões sobre saúde sexual e 


reprodutiva (parágrafo 49). 





A proteção da criança e 
adolescentes contra violência 
sexual fundamenta-se no 
princípio da eliminação da 
discriminação, pois esta acentua 
o risco de violência; no princípio 
da rapidez da intervenção 
especialmente nos casos de 
violência no âmbito doméstico; e 
no princípio da adequação dos 
procedimentos investigativos ao 
estágio de desenvolvimento da 
criança. 





(FONTE: DIREITOS SEXUAIS E DIREITOS 
REPRODUTIVOS NA PERSPECTIVA DOS 
DIREITOS HUMANOS, SÍNTESE PARA 
GESTORES, LEGISLADORES E 
OPERADORES DO DIREITO, ADVOCACI 
2003, PÁGINA 110). 
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O PAPEL ESTRATÉGICO DA REDE ESPECIALIZADA 
DE ATENDIMENTO PARA A GARANTIA DOS DIREITOS 
HUMANOS 





Uma estrutura em rede significa 
que os integrantes se ligam 
horizontalmente a todos os 
demais, diretamente ou por meio 
dos que o cercam. O conjunto 
resultante é como uma malha de 
múltiplos fios, que pode se 
espalhar indefinidamente para 
todos os lados, sem que 
nenhum dos seus nós possa ser 
considerado principal ou central, 
nem representante dos demais.?! 


S D 


(22) 











(WHITAKER, 1993; COSTA, 1999; 
TÚRCK,S/0). 











A rede de atendimento para os casos de violência 
sexual pode existir formal ou informalmente, 
dependendo de cada contexto local. Os diferentes atores 
sociais envolvidos devem buscar agir de forma 
integrada, de forma a potencializar e fortalecer suas 
ações em rede. 

Os serviços de educação, saúde, segurança, justiça 
e os Conselhos Tutelares são espaços estratégicos para 
implementar modelos de atendimento integrados que 
proporcionem aos adolescentes, em situação de 
violência sexual, possibilidades concretas de alcance do 
desenvolvimento saudável, buscando a superação das 
experiências vividas, a partir do seu reconhecimento 
como sujeitos plenos de direitos e portadores de 
necessidades especiais. 





Y Turck, M.G., Articulação de Recursos e formação de redes internas e 
sociais, Porto Alegre, 1993; e Whitaker F., Rede: uma estrutura 
alternativa de organização, Câmara Municipal de São Paulo, São 
Paulo, 1993. 
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O primeiro passo para o fortalecimento da rede de 
atendimento é a identificação dos atores sociais 
envolvidos que a compõem. Estes atores podem ser 
pessoas, instituições, serviços e grupos, de governos e 
sociedade civil, que estão envolvidos direta ou 
indiretamente no atendimento, encaminhamento e 
prevenção de casos de violência sexual contra 
adolescentes. 

Ao final do projeto desenvolvido pela Advocaci, no 
Estado de Rondônia, no seminário voltado para 
profissionais de educação, saúde, segurança e justiça, 
visando estimular o atendimento integrado em forma 
de rede, foi formado um Comitê impulsor de ações de 
prevenção à violência sexual composto por alguns 
participantes. 

Entre tais ações, incluiu-se a apresentação de uma 
petição de representação ao Ministério Público Estadual, 
elaborada pela Advocaci em conjunto com os atores 
sociais que compõem a rede, solicitando a confecção de 
um termo de ajustamento de conduta ou um protocolo 
de intenções, com elenco de uma série de medidas 
específicas, para ser apresentado aos gestores das áreas 
de saúde, educação, segurança e justiça. 

O objetivo da petição foi estimular a participação da 
sociedade civil organizada e do Ministério Público no 
monitoramento de políticas públicas para prevenção e 
erradicação da violência sexual no Estado, para a 
garantia dos direitos humanos de adolescentes em 
situação de violência sexual. 
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4 ATENÇÃO 


O objetivo final da atuação em rede deve ser a maior 
efetividade das ações, ou seja, a superação da situação 
de violência sexual, através do atendimento eficaz pelos 
profissionais dos órgãos responsáveis — fator central 
para a reparação das violações de direitos humanos. 


Conhecer e identificar a prerrogativa e a função de 
cada órgão na Rede é fundamental para a garantia dos 
direitos humanos dos (as) adolescentes em situação de 
violência sexual. 


Cabe ao Conselho Tutelar (Artigo 136 do ECA): 


* O apoio na investigação e encaminhamento dos 
casos; 

* A garantia dos direitos; 

* À investigação e o encaminhamento da violência 
extra-familiar; 

* A documentação dos casos; 

* Os encaminhamentos legais; 

* O afastamento da criança do agressor, quando 
indicado.” 


Cabe ao setor de saúde: 


* O atendimento prioritário à criança e ao adolescente; 

* O agendamento de retornos; 

* O acompanhamento domiciliar (Agentes Comunitá- 
rios de Saúde); 

* O encaminhamento dos pais às atividades de grupo 
em escolas ou unidades comunitárias de apoio; 





22 Prefeitura Municipal de Curitiba, Protocolo de Implantação da rede 
de proteção à criança e ao adolescente em situação de risco para a 
violência, Curitiba, 2000, página 58. 
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* A avaliação da necessidade de encaminhamento da 
vítima/agressor.” 


Cabe ao setor de educação: 


* O encaminhamento à unidade de saúde; 

* O acompanhamento do caso, frequentando 
reuniões no Conselho Tutelar e fazendo contato 
com SOS Criança; 

* A priorização de vagas em programas.” 


Cabe ao setor de ação social: 


* O atendimento emergencial de violência doméstica; 

* O encaminhamento para programas de assistência 
social; 

* O encaminhamento a grupos de pais; 

* Os encaminhamentos legais; 

* O afastamento da criança do agressor, quando 
indicado.” 


Cabe aos órgãos da Segurança e Justiça: 


DELEGACIA DE POLÍCIA 

* Registrar a ocorrência; 

* Redigir termo de declarações dos envolvidos; 

* Encaminhar ao IML para exame de corpo de delito 
(para laudo prévio); 

* Instaurar o inquérito policial; 

* Quando for o caso, oferecer representação pela 
prisão preventiva; 

* Encaminhar a vítima e, se possível, o agressor, para 
setor de psicologia; 





23 Ibidem. 
24 Ibidem. 


2 Ibidem. 
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* Comunicar os fatos ao Ministério Público da Vara da 
Infância e Juventude; 

* Preparar relatório social e psicológico; 

* Realizar investigação diligente com coleta de provas, 
tomada de depoimentos de testemunhas e da vítima 
de violência sexual. 


MINISTÉRIO PÚBLICO (Vara Criminal) 
* Oferecer a denúncia. 


MINISTÉRIO PÚBLICO (Vara da Infância e Juventude) 
* Oferecer representação pelo descumprimento do 
poder familiar e/ou suspensão ou destituição. 


JUSTIÇA (Vara Criminal) 
* Realizar o processamento, a condenação ou absolvi- 
ção do agressor. 


JUSTIÇA (Vara da Infância e Juventude) 

* Decidir sobre pedido de suspensão ou destituição do 
poder familiar; 

* Decidir sobre a aplicação de medidas de proteção à 
criança ou adolescente vítima de violência sexual; 

* Decidir sobre aplicação de medidas aos pais ou 
representantes legais; 

* Decidir com base no princípio do melhor interesse 
da criança ou adolescente. 


Cabe às organizações não-governamentais: 


* Atuarem sozinhas ou em parceria com o Ministério 
Público, propondo ações coletivas, como as ações 
civis públicas ou nas ações individuais para a prote- 
ção dos direitos humanos de adolescentes em 
situação de violência sexual; 

* Participarem na elaboração de termos de ajustamento 
de conduta ou protocolo de intenções, monitorando 
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a sua implementação e cumprimento pelos gestores 
públicos para a efetiva proteção dos direitos huma- 
nos de adolescentes em situação de violência sexual. 


A Advocaci elaborou um diagnóstico rápido para 
identificar os principais obstáculos e desafios da 
atuação em rede pelos profissionais dos setores de 
segurança e justiça. A metodologia consistiu na 
elaboração de um questionário que foi aplicado em 
entrevistas individuais realizadas junto aos 
profissionais, nas cidades de Belém e Porto Velho. 
Participaram das entrevistas promotores, defensores, 
juízes, delegados (as), conselheiros (as) tutelares e 
profissionais de ONGs que trabalham com o tema da 
violência sexual. Uma análise situacional foi 
apresentada aos participantes das oficinas realizadas em 
Belém e Porto Velho em parceria com IPAS Brasil nos 
meses de setembro e outubro de 2003. 

Entre as sugestões de medidas para a melhora do 
atendimento e para o fortalecimento da atuação em 
rede, dadas durante nas entrevistas, destacamos: 

* Garantir a proximidade do local de realização do 
exame de corpo de delito (Instituto Médico Legal) 

e a delegacia para agilizar o procedimento; 

* Criar órgão específico para atender adolescentes em 
situação de violência sexual; 

* Garantir a proteção policial para a vítima e testemu- 
nhas; 

* Providenciar o melhor aparelhamento da perícia 
técnica para realização do exame de corpo de delito; 

* Criar vara específica para casos de violência sexual; 

* Construir base de dados sobre processos judiciais 
sobre violência sexual para traçar diagnóstico visando 

orientar políticas efetivas para prevenção e 

erradicação da violência sexual contra crianças 

e adolescentes. 
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A Equipe da Advocaci está pronta para 
prestar assessoria jurídica e orientação 
sobre a defesa dos direitos sexuais e 
reprodutivos de adolescentes em situação 
de violência sexual. Faça contato conosco. 
Tel (21)2507-6789 Fax (21)2531-7800 
advocaci(W)advocaci.org.br 


www.advocaci.org.br 
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A Matriz Energética 














Recentes estudos sobre os impactos causados pelos combustíveis 
fósseis contribuíram para colocar o tema dos agrocombustíveis na ordem 
do dia. Atualmente, a matriz energética mundial é composta por petróleo 
(359%), carvão (23% e gás natural (21%. Apenas dez dos países mais ricos 
consomem cerca de 80%da energia produzida no mundo. Entre estes, os 
Estados Unidos são responsáveis por 25%da poluição atmosférica. 


O Brasil é o quarto país do mundo que mais emite gás carbônico na 
atmosfera. Isso ocorre principalmente em consequência da destruição da 
floresta amazônica, que representa 80%das emissões de carbono no país. 
A expansão de monocultivos para a produção de agroenergia tende a 
aprofundar este problema, colocando uma pressão cada vez maior na 
fronteira agrícola da Amazônia e do Cerrado brasileiro. O Brasil é 
praticamente auto- suficiente em produção de energia. Portanto, a 
expansão da produção de agrocombustíveis tem como objetivo central 
atender a demanda de outros países, o que deve acelerar o aquecimento 
global em vez de contribuir com a preservação do planeta. 


A aceleração do aquecimento global é um fato que coloca em risco a 
vida do planeta. Porém, é preciso desmistificar a principal solução apontada 
atualmente, difundida através da propaganda sobre os supostos benefícios 
dos agrocombustíveis. O conceito de energia “renovável” deve ser discutido 
a partir de uma visão mais ampla que considere os efeitos negativos destas 
fontes. 


Aproveitando-se da legítima preocupação da opinião pública 
internacional com o aquecimento global, grandes empresas agrícolas, de 


biotecnologia, petroleiras e automotivas percebem que os 
agrocombustíveis representam uma fonte importante de lucro. 
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Uma mudança nos padrões de consumo, principalmente nos países 
do hemisfério norte, é imprescindível, pois nenhuma fonte alternativa de 
Uma mudança energia seria capaz de suprir a atual demanda. No entanto, a opção pela 
redução do consumo é praticamente excluída do debate oficial quando 
se trata de discutir meios de diminuir a poluição atmosférica. O primeiro 
consumo de passo nesse sentido deveria ser o investimento massivo em transporte 
público, além de políticas de racionalização, contenção de desperdício e 
economia de energia, e da implementação de uma diversidade de fontes 
imprescindível alternativas e verdadeiramente renováveis. 
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Porém, desde os anos 20, após a Primeira Guerra mundial, foi construída 
a fase do capitalismo conhecida como “fordismo”, baseada na poderosa 
indústria automobilística criada por Henry Ford, com estreitos vínculos 
ao setor petroleiro. “A humanidade da era industrial sacrifica tempo, 
espaço, riquezas naturais e, às vezes, as próprias vidas a essas máquinas 
às quais os publicitários atribuem virtudes mágicas”, descreve o jornalista 
Antonio Luiz Costa, da revista Carta Capital. 


Em 1973, os veículos eram responsáveis por 42%das emissões de gás 
carbônico. Este índice subiu para 58%em 2000 e a tendência de aumento 
permanece. Analistas estimam que, dentro de 25 anos, a demanda mundial 
por petróleo, gás natural e carvão tenha um aumento de 80% 


A Organização Mundial da Saúde alerta que 1,2 milhão de pessoas 
morrem e 50 milhões de pessoas ficam incapacitadas por ano em 
consequência de acidentes de trânsito. Nos Estados Unidos os acidentes 
automobilísticos são a principal causa de mortes de pessoas até os 44 
anos. Naquele país, os veículos ocupam 43%do espaço das cidades, sendo 
33% para ruas e 10% para estacionamentos, e existem 770 automóveis 
para cada mil pessoas. 


Pensar que a solução para salvar a vida no nosso planeta é continuar 
abastecendo a mesma quantidade de veículos, seja com combustíveis 
fósseis ou com agrocombustíveis é, no mínimo, ingênua. Além de sua 
inviabilidade econômica, os agrocombustíveis causam sérios problemas 
ambientais, como veremos mais adiante. 


As guerras por fontes de energia 


A maioria das guerras nas últimas décadas tem como fator central o 
controle de fontes de energia. Neste cenário, a política energética dos 
Estados Unidos, seguida por outros países da Europa, pode determinar a 
opção por um conflito armado ou invasão de territórios estrangeiros. 
Além de representar um tema central na sua política externa, o governo 
dos Estados Unidos visa garantir o monopólio de fontes de energia 
(tradicionais ou alternativas) por grandes empresas. 


Muitos conflitos armados e processos de militarização envolvem 
também o interesse pelo controle de fontes naturais de água, que têm, 
entre outras funções, a de gerar energia. 
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1,2 bilhões de 
pessoas não têm 
acesso à água potável 


O papel dos países 
periféricos é fornecer 
energia barata para os 
países ricos 


Segundo estimativas da ONU (Organização das Nações Unidas), 1,2 bilhões 
de pessoas não têm acesso à água potável e 2,4 bilhões não têm acesso a 
saneamento básico. Todos os anos, cerca de 2 milhões de crianças morrem 
por doenças causadas por água contaminada. Nos países mais pobres, uma 
em cada cinco crianças morre antes dos cinco anos de idade por doenças 
relacionadas à contaminação da água. O Relator Especial da ONU sobre o 
Direito à Alimentação, Jean Ziegler, caracteriza essa situação como sendo 
um “genocídio silencioso.” 


A água é um recurso natural insubstituível. Caso se mantenha o atual 
ritmo de destruição de suas fontes, metade da população mundial ficará 
sem acesso à água potável em um período de apenas 25 anos. O aumento 
das monoculturas para a produção de agroenergia tende a aprofundar a 
violação do direito fundamental de acesso à água para consumo humano. 


Porém, o padrão de vida baseado no alto consumo de energia é garantido 
aos setores privilegiados nos países centrais e periféricos, enquanto a maioria 
da população mundial não tem acesso a serviços básicos. Segundo o instituto 
World Energy Statistics, o consumo per capita de energia nos Estados Unidos 
é de 13.066 kwh, enquanto a média mundial é de 2.429 kwh. Na América 
Latina, a média é de 1.601 kwh. 


Com o processo de privatização destes serviços, há um interesse ainda 
maior de empresas transnacionais, que lucram com esta política. O monopólio 
privado das fontes de energia é garantido através de cláusulas presentes 
nos Acordos de Livre Comércio (bilaterais ou multilaterais), nas políticas 
implementadas pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI), que estimulam desde a mercantilização de bens naturais até o 
desenvolvimento de megaprojetos de infra- estrutura e da indústria da guerra. 


Na América Latina, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
estimula a produção de agrocombustíveis com o argumento que devemos 
utilizar nossos “enormes potenciais em terra cultivável, condições climáticas 
e custos de mão- de- obra”. O Banco anunciou recentemente sua intenção de 
investir $3 bilhões de dólares em projetos privados de agroenergia. 


A Iniciativa para a Integração da Infra- estrutra Regional Sulamericana 
(RSA) também prevê uma série de grandes projetos energéticos. Porém, 
este modelo de integração segue o nosso padrão histórico que, desde a 
colonização, tem favorecido os interesses de grandes empresas e cumprido 
o objetivo de exportar matéria- prima barata e recursos naturais para países 
centrais ou metrópoles. 


Neste contexto, o papel dos países periféricos é fornecer energia barata 
para países ricos, o que representa uma nova fase da colonização. As atuais 
políticas para o setor são sustentadas nos mesmos elementos que marcaram 
a colonização: apropriação de território, de bens naturais e de trabalho, o 
que representa maior concentração de terra, água, renda e poder. 
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O Mito dos Agrocombustíveis 


É preciso desmistificar a propaganda sobre os supostos benefícios dos 
agrocombustíveis. O conceito de energia “limpa” e “renovável” deve ser 
discutido a partir de uma visão mais ampla que considere os efeitos negativos 
destas fontes. 


A produção de etanol a partir da cana- de- açúcar e do milho 


No caso do etanol produzido a partir da cana- de- açúcar, o cultivo e o 
processamento da cana poluem o solo e as fontes de água potável, pois 
utilizam grande quantidade de produtos químicos. Cada litro de etanol 
produzido dentro da usina, em circuito fechado, consome cerca de 12 litros 
de água. Esta quantidade não inclui a água utilizada no cultivo que, no caso 
das monoculturas irrigadas, consomem muito mais. Portanto, a produção 
de agroenergia representa um risco de maior escassez de fontes naturais e 
aquíferos. 


O processo de destilação do etanol produz um resíduo chamado vinhoto. 
Para cada litro de etanol produzido são gerados de 10 a 13 litros de vinhoto. 
Uma parte do vinhoto pode ser utilizada como fertilizante, se diluído em 
água. Porém, pesquisadores advertem que esta substância contamina rios e 
fontes de água subterrâneas. Se a produção anual de etanol no Brasil é de 17 
bilhões de litros, significa que pelo menos 170 bilhões de litros de vinhoto 
são depositados nas regiões de canaviais. 


A queimada da cana serve para facilitar o trabalho da colheita, além do 
fato que, quando se corta a cana queimada, a mão- de- obra é mais barata. 
Porém essa prática destrói grande parte dos microorganismos do solo, polui 
o ar e causa doenças respiratórias. O processamento da cana nas usinas 
também polui o ar através da queima do bagaço, que produz fuligem e 
fumaça. O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais tem decretado estado 
de alerta na região dos canaviais em São Paulo (maior produtor de cana do 
país) porque as queimadas levaram a umidade relativa do ar a atingir níveis 
extremamente baixos, entre 13%e 15% 
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Além da degradação ambiental e do uso indiscriminado dos recursos 
naturais, o monocultivo da cana- de- açúcar dominará algumas das melhores 
terras agricultáveis no Brasil. A expansão dessa monocultura irá substituir 
terras produtoras de alimentos em produção de agroenergia, visando 
principalmente o lucro. No Brasil, a produção de cana- de- açúcar tem invadido 
áreas de assentamentos da Reforma Agrária, de comunidades tradicionais e 
de outros setores do agronegócio, como a pecuária. 


No caso da produção de etanol a partir do milho, o problema central é o 
risco que este projeto apresenta para a soberania alimentar. A diferença em 
relação a outros cultivos é que o milho é um dos principais grãos que formam 
a base da alimentação humana e sua utilização como combustível deve gerar 
um aumento de preços de vários produtos. 


Recentemente, o governo dos Estados Unidos anunciou que pretende 
substituir 20%do consumo de gasolina com etanol. Atualmente o milho é a 
base da produção de etanol nos Estados Unidos. A meta do governo Bush é 
chegar a uma produção anual de 132 bilhões de litros de etanol até 2017. 
Para isso, os EUA (maior produtor de milho do mundo) teriam que utilizar 
toda a sua atual produção (268 milhões de toneladas de milho) e ainda 
necessitariam importar cerca de 110 milhões de toneladas—o que equivale 
ao total da produção anual de milho no Brasil. 


Em 2006, o preço do milho no mercado mundial teve um aumento de 
80% No México, o aumento das exportações de milho para abastecer o 
mercado de etanol nos Estados Unidos causou um aumento de 100% no 
preço das tortillas, que representam a principal fonte de alimento da 
população. Na China, prevendo um problema de abastecimento, o governo 
proibiu a produção de etanol a partir do milho. 


A soja tem 

sido apresentada 
pelo governo 
brasileiro como 
principal cultivo 
para agrodiesel. 





A edição de março de 2007 da revista Globo Rural traz um artigo que diz, 
“Em termos mundiais, o cultivo de milho deverá avançar sobre áreas de soja, 
trigo e algodão, o que vai causar uma alta generalizada desses produtos em 
um verdadeiro efeito dominó”. Os preços do trigo e do arroz já subiram, 
pois a demanda por estes cereais aumenta na medida em que a população 
busca alternativas para substituir o milho. 


A alta do preço do milho deve afetar também o custo da criação de aves, 
bovinos e suínos, pois representa 75%de todos os grãos utilizados na ração 
animal. Isso acarretaria um aumento no preço de produtos derivados, como 
leite, ovos, queijo, manteiga, etc. Segundo o diretor da União Brasileira de 
Avicultura, Clóvis Puperi, “nenhum cereal teria a capacidade de substituir o 
milho com rapidez sem causar um terremoto no mercado”. 


Outra ameaça é a elevada quantidade de água utilizada na produção de 
milho. Segundo o professor Pimentel, da Universidade de Cornell, em Nova 
York, para cada quilo de milho produzido, gasta- se de 500 a 1.500 litros de 
água. E para produzir um litro de etanol a base de milho, precisa-se de 
1.200 a 3.600 litros de água. Além disso, as usinas são movidas a carvão ou 
gás, o que resulta em maior emissão de carbono na atmosfera. 


A produção de diesel vegetal a partir da soja e do óleo de palma 


No caso da soja, as estimativas mais otimistas indicam que o saldo de 
energia renovável produzido para cada unidade de energia fóssil gasto no 
cultivo é de 0,4 unidades. Isso se deve ao alto consumo de petróleo utilizado 
em fertilizantes e em máquinas agrícolas. Além disso, a expansão da soja 
tem causado enorme devastação das florestas e do cerrado (ou savanas), 
destruindo a biodiversidade em diversos países, inclusive no Brasil. 


Mesmo assim, a soja tem sido apresentada pelo governo brasileiro como 
principal cultivo para agrodiesel, pelo fato de o Brasil ser um dos maiores 
produtores do mundo. “A cultura da soja desponta como a jóia da coroa do 
agronegócio brasileiro. A soja pode ser considerada a cunha que permitirá a 
abertura de mercados de biocombustíveis”, afirmam pesquisadores da 
Embrapa - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 


O governo estima que mais de 90 milhões de hectares de terras brasileiras 
poderiam ser utilizadas para produzir agrocombustíveis. Somente na 
Amazônia, a proposta é cultivar 70 milhões de hectares com dendê (óleo de 
palma). Este produto é conhecido como “diesel do desmatamento”. Sua 
produção já causou a devastação de grandes extensões de florestas na 
Colômbia, Equador e Indonésia. Na Malásia, maior produtor mundial de óleo 
de palma, 87% das florestas foram devastadas. Na Indonésia, o governo 
pretende expandir a produção de óleo de palma em 16.5 milhões de hectares, 
o que pode resultar na destruição de 98%das florestas. Diversas organizações 
ambientalistas alertam que a expansão de monoculturas em áreas de florestas 
representa um risco muito maior para o aquecimento global do que as 
emissões de carbono provenientes de combustíveis fósseis. 
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Além da destruição de terras agrícolas e de florestas, há outros efeitos 
poluidores neste processo, como a construção de infra- estrutura de 
transporte e armazenamento, que demandam grande quantidade de energia. 
Seria necessário também aumentar o uso de máquinas agrícolas, de insumos 
(fertilizantes e agrotóxicos) e de irrigação para garantir o aumento da 
produção. No caso do óleo de palma, um estudo do instituto Delft Hydraulics 
constatou que cada tonelada produzida representa 33 toneladas em emissões 
de dióxido de carbono. Portanto, este combustível vegetal polui 10 vezes 
mais do que o diesel comum. 


A produção de biodiesel a partir da mamona e do pinhão 
manso 


O Programa Brasileiro de Biodiesel inclui a mamona e o pinhão manso 
como possíveis culturas para a produção de agroenergia, principalmente 
envolvendo pequenos agricultores. Porém, há sérias dúvidas sobre a 
viabilidade desses projetos. Segundo analistas, a mamona é economicamente 
mais viável para outros fins, como a produção de óleo lubrificante para o 
setor de aviação e para automóveis de alto desempenho. 


Sobre o pinhão manso, pesquisadores da Embrapa alertam que não há 
conhecimento técnico confiável que garanta a viabilidade da produção dessa 
cultura em volume suficiente para o Programa de Biodiesel. Eles afirmam 
que “grande parte das informações divulgadas sobre a cultura provém de 
fontes pouco confiáveis, principalmente da Internet, em páginas de empresas 
privadas, onde as vantagens da planta são exaltadas.” E acrescentam que 
“não existem lavouras bem estabelecidas (com pelo menos cinco anos) onde 
se possa confirmar sua produtividade e rentabilidade. Seja no Brasil ou em 
outros países, não foram encontrados relatos de experimentos com validade 
científica de longa duração”. 


A produção de biomassa a partir de material celulósico 


Novas pesquisas pretendem introduzir no mercado mundial a chamada 
“segunda geração” de agrocombustíveis, desenvolvidos a partir de material 
celulósico, que estariam disponíveis em aproximadamente dez anos. Com 
isso, cria- se a idéia de que os agrocombustíveis produzidos a partir de fontes 
de alimento seriam substituídos rapidamente, afastando o risco de impacto 
em relação à segurança e soberania alimentar. Porém, caso se mantenha o 
atual ritmo de expansão das lavouras de milho, cana, soja e palma (que 
atualmente são as principais matérias primas para os agrocombustíveis), 
dentro de dez anos já teremos um impacto significante. 


De acordo com o Instituto Internacional de Pesquisa sobre Políticas de 
Alimentação (International Food Policy Research Institute), o preço dos 
alimentos pode subir de 20 a 33%até 2010 e de 26 a 135%até 2020, caso 
se mantenha a atual expansão da produção de agrocombustíveis. Segundo 





a FAO, atualmente cerca de 824 milhões de pessoas não têm acesso à 
alimentação adequada. Este número pode subir para 1,2 bilhões em 
consequência do aumento do preço dos alimentos. 


Outro mito em relação aos agrocombustíveis celulósicos é de que não 
utilizariam terras agrícolas e de que seria aproveitados resíduos orgânicos 
das próprias lavouras de milho, cana, etc. Em primeiro lugar, o que se 
costuma chamar de resíduos orgânicos são fertilizantes naturais que servem 
para nutrir e proteger o solo. Se este material é utilizado para outro fim, 
seria necessário aplicar fertilizantes químicos, a base de petróleo, o que 
anularia os efeitos positivos em relação ao aquecimento global. 


A biomassa a partir de material celulósico está sendo desenvolvida 
principalmente através de espécies geneticamente modificadas de árvores, 
que apresentam um grande perigo de contaminação de outras lavouras, 
pois é praticamente impossível controlar sua polinização, além do risco de 
extensão dessas lavouras em áreas de florestas. 


Agrocombustíveis transgênicos 


Empresas de organismos geneticamente modificados, ou transgênicos, 
passaram a desenvolver tipos de culturas não comestíveis, somente para a 
produção de agroenergia. Como não há meios de evitar a contaminação dos 
transgênicos em lavouras nativas, essa prática coloca em risco a produção 
de alimentos e pode agravar o problema da fome no mundo. 


Nos Estados Unidos, a produção de etanol já é feita a partir de umtipo de 
milho transgênico, não comestível. Os próprios agricultores admitem que 
não há meios de controlar a contaminação, pois cultivam ao mesmo tempo 
milho para etanol e para consumo humano. 


A expansão da | A expansão da produção de agroenergia é de grande interesse para 
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empresas de organismos geneticamente modificados como Monsanto, 
Syngenta, Dupont, Dow, Basf e Bayer, que esperam obter maior aceitação 
do público se difundirem os produtos transgênicos como fontes de energia 
“limpa”. 


No Brasil, o grupo Votorantin tem desenvolvido tecnologia para a produção 
de cana transgênica para a produção de etanol, através de duas empresas, 
Alellyx e CanaVialis, que recentemente fizeram uma parceria com a Monsanto. 
Este acordo permitirá que a Alellyx e a CanaVialis tenham acesso a genes de 
soja e algodão transgênicos desenvolvidos pela Monsanto, para aplicar esta 
tecnologia nas pesquisas de cana- de- açúcar transgênica. 
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O caso do Brasil traz elementos que podem ser verificados em outros 
países. A indústria da cana foi o setor do agronegócio que mais cresceu em 
2005. Em 2006, foram produzidos mais de 425 milhões de toneladas de 
cana- de- açúcar em seis milhões de hectares de terra. Para 2007, o Ministério 
da Agricultura prevê um aumento de 10%na safra de cana- de- açúcar. Essa 
tendência de crescimento deve continuar. O Brasil é atualmente o maior 
produtor mundial de etanol e atingiu um recorde de 17,4 bilhões de litros 
em 2006. Estima-se que até 2012 a produção anual de etanol no Brasil seja 
de 35 bilhões de litros. 


O Brasil tem aproximadamente 200 milhões de hectares de terras devolutas 
e 130 milhões de hectares de terras improdutivas, segundo estudos do Il 
Plano Nacional de Reforma Agrária. A expansão de monoculturas para a 
produção de agrocombustíveis deve ampliar a grilagem de grandes áreas de 
terras públicas pelas empresas produtoras de soja, além de “legalizar” as 
grilagens já existentes. 


O ciclo da grilagem no Brasil costuma começar com o desmatamento, 
utilizando-se de trabalho escravo, depois vem a pecuária e a produção de 
soja. Atualmente, com a expansão da produção de etanol, este ciclo se 
completa com a monocultura da cana. Tanto as terras devolutas como as 
terras improdutivas deveriam ser utilizadas na reforma agrária, para a 
produção de alimentos, para reflorestamento nas áreas degradadas pelo 
latifúndio e para atender a demanda histórica de cerca de cinco milhões de 
famílias sem terra. 


Algumas grandes empresas estrangeiras têm adquirido usinas no Brasil, 
entre elas Bunge, Noble Group, ADM e Dreyfus, além de mega- empresários 
como George Soros e Bill Gates. 
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A indústria da cana gera desemprego 


Em muitas regiões do país, o aumento da produção de etanol tem causado 
a expulsão de camponeses de suas terras e gerado dependência da chamada 
“economia da cana”, onde existem somente empregos precários nos 
canaviais. O monopólio da terra pelos usineiros impede que outros setores 
econômicos se desenvolvam, gerando desemprego, estimulando a migração 
e a submissão de trabalhadores a condições degradantes. 


Apesar da propaganda de “eficiência”, a indústria de agroenergia está 
baseada na exploração de mão- de- obra barata e até mesmo escrava. Os 
trabalhadores são remunerados por quantidade de cana cortada e não por 
horas trabalhadas. No estado de São Paulo, maior produtor do país, a meta 
de cada trabalhador é cortar entre 10 e 15 toneladas de cana por dia. 


No estado de São Paulo, os trabalhadores recebem R$2,44 por tonelada 
de cana cortada e empilhada. Para receber R$413 por mês, os trabalhadores 
têm que cortar uma média de 10 toneladas de cana por dia. Para isso, são 
necessários 30 golpes de facão por minuto, durante oito horas de trabalho 
por dia. 


Segundo o professor Pedro Ramos, da Unicamp, nos anos 80 os 
trabalhadores cortavam cerca de 4 toneladas e ganhavam o equivalente a 
R$9,09 por dia. Atualmente, para ganhar R$6,88 por dia é necessário cortar 
15 toneladas. Novas pesquisas com cana- de- açúcar transgênica, mais leve 
e com maior nível de sacarose, significam mais lucros para os usineiros e 
mais exploração para os trabalhadores. Segundo pesquisa do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), “antes 100m? de cana somavam 10 toneladas, 
hoje são necessários 300m? para somar 10 toneladas”. 


Escravidão e morte de trabalhadores 


Esse padrão de exploração tem causado sérios problemas de saúde e até 
a morte dos trabalhadores. Entre 2005 e 2006 foram registradas 17 mortes 
por exaustão no corte da cana. “O açúcar e o álcool no Brasil estão banhados 
de sangue, suor e morte”, afirma a pesquisadora Maria Cristina Gonzaga, da 
Fundacentro, um órgão do Ministério do Trabalho. 


Em 2005, outras 450 mortes de trabalhadores foram registradas pelo 
MTE nas usinas de São Paulo. As causas destas mortes são assassinatos, 
acidentes no precário transporte para as usinas, em consequência de doenças 
como parada cardíaca, câncer, além de casos de trabalhadores carbonizados 
durante as queimadas. Maria Cristina Gonzaga estima que 1.383 canavieiros 
morreram em situação semelhante entre 2002 e 2006. 


Entre abril e maio de 2007, foram registradas três mortes de trabalhadores 
nos canaviais do estado de São Paulo. José Pereira Martins, de 52 anos, 
morreu de infarto após o trabalho no corte da cana na cidade de Guariba. 


Entre 2005 e 
2006 foram 
registradas 17 


mortes por 
exaustão no 
corte da cana. 








Lourenço Paulino de Souza, de 20 anos, foi encontrado morto usina São 
José, em Barretos. 


No dia 15 de abril, um funcionário da usina Santa Luiza, no município de 
Motuca, morreu de asfixia e outro ficou gravemente ferido, quando faziam 
o controle da queima da cana e foram atingidos pelas chamas. Adriano de 
Amaral, de 31 anos, morreu quando faltou água no caminhão- pipa que dirigia 
para controlar o fogo. Ele era pai de um menino de sete anos e de um bebê 
com apenas 20 dias. O outro trabalhador, Ivanildo Gomes, de 44 anos, teve 
queimaduras em 44%de seu corpo. 


Todos os anos, centenas de trabalhadores são encontrados em condições 
semelhantes nos canaviais: sem registro trabalhista, sem equipamentos de 
proteção, sem água ou alimentação adequada, sem acesso a banheiros e 
vivendo em moradias precárias. Muitas vezes os trabalhadores precisam pagar 
por instrumentos como botas e facões. No caso de acidentes de trabalho, 
não recebem tratamento adequado. 


O trabalho escravo é comum no setor. Os trabalhadores são geralmente 
migrantes do nordeste ou do Vale do Jequitinhonha em Minas Gerais, aliciados 
por intermediários ou “gatos”, que selecionam a mão- de- obra para as usinas. 
Em 2006, a Procuradoria do Ministério Público fiscalizou 74 usinas no estado 
de São Paulo e todas foram autuadas. Em março de 2007, fiscais do MTE 
resgataram 288 trabalhadores em situação de escravidão em seis usinas de 
São Paulo. Em outra operação realizada em março, o Grupo de Fiscalização 
da Delegacia Regional do Trabalho em Mato Grosso do Sul resgatou 409 
trabalhadores no canavial da usina de álcool Centro Oeste Iguatemi. Entre 
eles, havia um grupo de 150 índios. 


Em julho de 2007, ficais do Ministério do Trabalho libertaram 1108 
trabalhadores que faziam a colheita da cana para a fazenda Pagrisa (Pará 
Pastoril e Agrícola S.A.), no município de Ulianópolis (Pará), localizado a 
390 km de Belém. 


A OIT (Organização Internacional do Trabalho) informa que: “De acordo 
com o auditor fiscal do trabalho e coordenador da ação, Humberto Célio 
Pereira, havia trabalhadores que recebiam menos de R$ 10,00 por mês, já 
que os descontos ilegais realizados pela empresa consumiam quase tudo o 
que havia para receber de salário. O auditor informa ainda que a comida 
fornecida aos trabalhadores estava estragada e havia várias pessoas sofrendo 
de náuseas e diarréia. A água para beber, segundo relato dos empregados 
na fazenda, era a mesma utilizada na irrigação da cana e, de tão suja, parecia 
caldo de feijão. O alojamento, de acordo com Humberto, estava superlotado 
e o esgoto corria a céu aberto. Vindos em sua maioria do Maranhão e do 
Piauí, não havia transporte à disposição dos trabalhadores para levá-los da 
fazenda ao centro de Ulianópolis, distante 40 quilômetros”. 
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A indústria dos agrocombustíveis 
na América Latina e Caribe 


A indústria da cana foi uma das primeiras atividades das Américas no 
período da colonização, sempre marcada pela apropriação de território e 
pela exploração da mão- de- obra. Esta atividade permitiu que setores que 
controlavam a produção e a comercialização conseguissem acumular capital 
e com isso contribuir para a estruturação do capitalismo na Europa. 


Na maioria dos países latinoamericanos, os usineiros controlam tanto a 
propriedade da terra como a cadeia produtiva. Na atualidade, o setor 
canavieiro tem se expandido na América Latina, a partir da propaganda dos 
agrocombustíveis como alternativas para conter o aquecimento global. Há 
também o interesse estratégico do governo estadunidense e de empresas 
multinacionais em garantir o fornecimento de energia barata e dominar o 
mercado mundial do produto. 


A produção de etanol deve aumentar na América Latina, a partir de um 
memorando assinado entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos, em 
março de 2007, para difundir os agrocombustíveis na região. Atualmente, 
Brasil e Estados Unidos são responsáveis por 70%da produção mundial de 
etanol. 


O memorando cita especificamente a América Central e o Caribe como 
“regiões chaves” para a produção de agroenergia. O efeito deste anúncio foi 
imediato. A Guatemala iniciou recentemente a produção de etanol em alguns 
engenhos que tradicionalmente produziam açúcar. Existem hoje quatro 
destilarias de etanol no país, que conjuntamente produzem cerca de 550 
mil litros do produto por dia. 


Em El Salvador, o presidente Elías Antonio Saca negociou um projeto 
piloto para receber assistência técnica do Brasil e dos Estados Unidos para 
iniciar um Programa Nacional de Agrocombustíveis. 
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Na Costa Rica, a edição de 20 de março do diário La Nación revela que 
“a grande demanda mundial de etanol repercutirá em uma mudança na 
estrutura agropecuária nacional". Técnicos do Ministério da Agricultura 
naquele país pretendem estimular a substituição de outras culturas pela 
cana- de- açúcar e pela mandioca, para a produção de etanol e diesel 
vegetal. “O país deve adotar a decisão de concentrar- se nesses produtos 
e evitar investimentos e pesquisa em outros”, afirmaram Alfredo Volio e 
Carlos Villalobos, ministro e viceministro de Agricultura. 


Organizações camponesas ligadas à Coordenadora Latinoamericana 
de Organizações do Campo (CLOC) rechaçaram essa política, pois 
argumentam que representa um risco para a produção de alimentos e 
para a própria sobrevivência de comunidades rurais. Os incentivos aos 
projetos de agrocombustíveis retiram recursos e infeaestrutura da pequena 
agricultura, responsável pela produção da maioria dos alimentos 
consumidos no mercado interno. 


O interesse estratégico do governo Bush em converter a América Central 
em uma região exportadora de etanol está relacionado à pressão imposta 
aos países centroamericanos para aprovar o Tratado de Livre Comércio 
entre Centroamérica e Estados Unidos (CAFTA), que facilitaria a entrada 
do produto no mercado norteamericano. 


América Central 








Na América Central, a cultura da cana- de- açúcar é uma das atividades 
agroindustriais mais rentáveis, devido ao volume e ao controle dos mercados 
por parte das principais usinas. Estas últimas pertencem, em toda a região, 
aos membros das classes dominantes e são eles os que marcam a pauta da 
produção e comercialização do açúcar, subordinando os pequenos e médios 
produtores de cana que participam do processo produtivo, normalmente 
como fornecedores de matéria- prima. 


A Guatemala é o terceiro país exportador de açúcar da América Latina e o 
primeiro da América Central. Em ordem de importância, seguem na lista El 
Salvador, Costa Rica, Nicarágua, Honduras e Panamá. 


Mas este panorama empresarial contrasta de forma violenta com a 
realidade vivida pelos trabalhadores nas plantações de açúcar e nas usinas 
de toda a região. 


Costa Rica e Nicarágua 


Analisamos aqui esse tema nos casos da Costa Rica e da Nicarágua, para 
termos uma idéia da realidade cotidiana de milhares de trabalhadores 
agrícolas nas regiões de produção de cana- de- açúcar de ambos os países. 
Nesse sentido, é necessário destacar que o crescimento da migração 
(temporária ou permanente) da Nicarágua para a Costa Rica permitiu o 
surgimento de uma espécie de zona binacional para o desenvolvimento e 
cultura da cana- de- açúcar, onde o primeiro país fornece mão- de- obra e o 
segundo, maquinário e capital, mas também onde os direitos dos 
trabalhadores e trabalhadoras são violados sem nenhum tipo de controle 
estatal. 


mitos e impactos 23 





Na Nicarágua, O 
controle da 
produção e 

comercialização 


do açúcar está 


nas mãos dos 
grandes 
produtores. 





24: Agroenergia 


A safra na Costa Rica é realizada entre dezembro e maio; na Nicarágua, 
entre novembro e maio. Existe um convênio entre os dois países para a 
“importação” de mão- de- obra nicaragúense, que contempla algumas 
condições favoráveis para o trabalhador (segurança migratória, 
adiantamentos de dinheiro e mantimentos, entrega de ferramentas), mas tal 
convênio não é cumprido por várias razões, especialmente porque os 
contratadores não respeitam seus termos e isso gera ampla deserção de 
trabalhadores, que passam para a “ilegalidade”. 


A agroindústria açucareira costarriquenha aglutina 7.000 produtores 
independentes e 16 usinas espalhadas pelo país. Estas usinas encontram-se 
em quatro regiões: Pacífico Central, Pacífico Seco, Huetar Norte e Huetar 
Atlântica. 


Na Nicarágua, o controle da produção e comercialização do açúcar, tanto 
para os mercados externos como no mercado interno, está em mãos dos 
grandes produtores. A produção de açúcar é controlada pelas usinas, que 
controlam igualmente as cadeias de comercialização. Na Nicarágua existem 
quatro usinas açucareiras que controlam todo o processo produtivo. 


Perfil dos trabalhadores e condições de trabalho 


No caso costarriquenho, o perfil dos trabalhadores vai depender da região 
na qual a atividade se desenvolve. Nos últimos anos, o fenômeno da migração 
tem sido explosivo e isso se reflete no fato de que mais de 90% dos 
trabalhadores da agroindústria da cana na Região Pacífico Seco provêm da 
Nicarágua. Isso configura um perfil de trabalhador que, muitas vezes, em 
condições migratórias irregulares de acordo com as leis vigentes, aceita 
condições de trabalho muito abaixo dos padrões estabelecidos pelo Código 
de Trabalho da Costa Rica e pelos Convênios da Organização Internacional 
do Trabalho, entre eles o 87 eo 98, quetambém fazem parte do ordenamento 
jurídico costarriquenho. Em contraste com as percentagens anteriores, em 
outras regiões do país (por exemplo, Huertar Norte e Pacífico Central), 85% 
da mão-de-obra é costarriquenha e 15% é estrangeira, em especial 
nicaragúense. 


Normalmente trata- se de pessoas que trabalham em outras atividades 
agrícolas sazonais (coleta de café, corte de abacaxi, etc.), tanto na Nicarágua 
como na Costa Rica; assim, sua rotação nas diferentes atividades produtivas 
é muito alta. A permanência desses trabalhadores na Costa Rica (no caso 
dos nacionais, o tempo dedicado à atividade canavieira) é de uns 3,8 meses. 
É notória também a participação feminina muito reduzida, sendo homens, 
em todos os casos, mais de 90%dos que trabalham. 


Na Nicarágua, os trabalhadores são fundamentalmente nacionais e a 
imensa maioria é de trabalhadores temporários; trata-se em mais de 90% 
dos casos de homens, que se dedicam também a outras atividades agrícolas 
sazonais durante o ano, tanto na Nicarágua como na Costa Rica. 





Em ambos os países, as condições de trabalho são duras, a violação dos 
direitos trabalhistas é generalizada e as condições de contratação são 
precárias e flexibilizadas, isto é, não se respeita absolutamente a legislação 
trabalhista, em prejuízo direto da pessoa trabalhadora. Assinalamos aqui 
alguns aspectos centrais sobre as condições de trabalho no setor da 
agroindústria da cana, por país. 


Condições de trabalho na agroindústria da cana 
na Costa Rica 


Regime de contratação 


A contratação se realiza muitas vezes de forma indireta, mediante a figura 
do contratador. Este último realiza a intermediação entre as usinas, os 
produtores independentes e os trabalhadores. Mesmo quando se contrata o 
trabalhador sem a mediação do contratador, seus direitos trabalhistas são 
violados. 


As mulheres participam de forma desigual no processo produtivo, e são 
mais vulneráveis à violação de seus direitos pelo fato de serem contratadas 
de forma verbal e indireta. As mulheres não recebem seu pagamento 
diretamente, este é entregue para o homem que disser ser seu companheiro. 


Salários 


Existe no setor uma recorrente flexibilização salarial, pois nas diversas 
regiões produtoras definem- se diferentes formas de cálculo de pagamento: 
em alguns casos paga- se por tonelada e em outros por metro linear de cana 
cortada. Isto ocorre nas atividades de safra. Não se respeita a legislação 
sobre salários mínimos, já que, embora o salário seja em média de cerca de 
$8 diários, esse salário se consegue após trabalhar jornadas mais longas do 
que as permitidas por lei. 


O contratador define o salário a pagar aos trabalhadores/ as, dependendo 
do lucro que pretende obter. O contratador recebe da usina o montante 
total do custo trabalhista e paga aos trabalhadores, esquema com o qual se 
dilui a responsabilidade patronal. 


A situação de ilegalidade de muitos trabalhadores leva alguns deles a 
trabalharem nas usinas a troco de teto e comida, o que evidencia a gravidade 
da situação trabalhista nesse setor e o descumprimento da legislação que 
estabelece salários mínimos e a proteção do salário. 


Na atividade canavieira, o tempo extra trabalhado não é pago. 
Jornadas de trabalho 


As jornadas de trabalho superam as 8 horas diárias (chegam a ser de 10 
ou 12 horas diárias). 
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Por mês só se tem dois dias livres, trabalhando- se então 28 ou 29 dias, 
com absoluta disponibilidade para com o patrão. 


Sindicalização 


Na Costa Rica, não existe liberdade de sindicalização e, portanto, não 
existem sindicatos nem nas usinas açucareiras nem no setor. O que existe 
são “associações solidárias”, um tipo de organização trabalhista controlada 
pelos patrões que se conformou para eliminar os sindicatos autônomos. 


A subcontratação, a irregularidade migratória e a temporalidade reduzida 
da safra tornam praticamente impossível a sindicalização dos trabalhadores. 


Seguridade social, riscos do trabalho 


Os trabalhadores Os trabalhadores muitas vezes não contam com seguro social, seguro 


não contam com 
seguro social, 
seguro por riscos 
do trabalho 

e não recebem 
nenhum tipo de 
reconhecimento 
salarial adicional 


por riscos do trabalho e não recebem nenhum tipo de reconhecimento salarial 
adicional como décimo- terceiro ou prestações por inatividade. Só estão 
segurados os trabalhadores permanentes das usinas, que representam uma 
porcentagem pequena do total de trabalhadores vinculados à atividade 
açucareira. 


A exposição a fatores climáticos adversos, o uso de maquinário e 
ferramentas e a manipulação de substâncias tóxicas (agroquímicos), 
produzem acidentes de trabalho, incidem diretamente sobre a saúde e a 
vida das pessoas trabalhadoras. Fontes: Acufia (2004, 2005); Legall (2005) 


Riscos e doenças do trabalho na atividade canavieira, Costa Rica 


No caso da colheita, na parte de riscos, indica- se que os trabalhadores se 
expõem, entre outras coisas, a ruídos, vibrações, calor por radiação, produto 
de sua relação com maquinário agrícola; seu contato com agroquímicos os 
expõe a riscos tais como pó, vapores e gases de praguicidas e fertilizantes; 
ao mesmo tempo, o meio ambiente natural no qual devem trabalhar apresenta 
riscos tais como calor (umidade/ temperatura), radiações ultravioleta (solar), 
luz visível (solar), condições climatológicas (chuva, vento, raios, etc.). 


Sabe-se que os trabalhadores do corte de cana se expõem a algumas 
doenças como cistite (inflamação dolorosa das vias urinárias como resultado 
de suportar altas temperaturas produto da queima da cana) e as diarréias, 
como consequência de pegar os alimentos com as mãos sujas no mesmo 
lugar onde trabalham. (Fonte: Acufia, 2004.) 


Condições de trabalho na agroindústria da cana 
na Nicarágua 


Regime de contratação 


A subcontratação mediante empresas 'contratadoras' é uma prática 
generalizada. 90% das pessoas que trabalham na indústria açucareira são 
subcontratadas. 
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A pessoa subcontratada não tem acesso aos benefícios socioeconômicos 
que a usina oferece aos trabalhadores/as permanentes, o que aprofunda 
sua situação de pobreza e exclusão social. O contrato é realizado sempre 
de forma verbal, prática flexibilizadora permitida pelo Código de Trabalho 
para labores agrícolas (esta é, portanto, uma forma de flexibilidade “legal” 
do contrato de trabalho). 


Também são subcontratados durante a safra os transportadores ou 
'cabezaleros independentes”, os quais nem sequer aparecem no quadro da 
usina, por não terem nenhum tipo de relação formal com esta e, obviamente, 
não têm nenhum tipo de benefício ou seguro. Este tipo de contratação é 
chamado de contratação “por serviço”, ou seja, por uma tarefa concreta e 
que não tem continuidade no processo produtivo. Encontram-se nesta 
condição os caminhoneiros, ajudantes, carregadores, peões. 


Salários 


Os salários No que diz respeito aos salários, a receita média não supera os 70 


não permitem 
cobrir gastos e 
necessidades 
básicas da 
família 


dólares mensais, renda que não permite cobrir os gastos e necessidades 
básicas de um núcleo familiar. 


Jornadas de trabalho 


As jornadas de trabalho são de cerca de 12 horas diárias ou mais, todos 
os dias da semana, durante o período da safra (de 4 a 7 meses em média). 


Isso significa que os trabalhadores/as, durante o período da safra, 
trabalham no mínimo 84 horas por semana, sem períodos de descanso 
suficientes dentro da jornada e expostos a condições climáticas extremas. 


Sindicalização 


As práticas de subcontratação massiva diminuem o poder negociador e 
representativo das organizações sindicais nas usinas. Existem poucos 
sindicatos e com pouca filiação, já que a sindicalização não supera 30%e só 
se dá entre trabalhadores permanentes. 


100%dos | A impossibilidade de exigirem coletivamente seus direitos junto à usina 


trabalhadores 
temporários não 
são filiados a 
nenhum 
sindicato 
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ou ao contratador faz com que 100% dos trabalhadores/as açucareiros 
temporários não estejam filiados a nenhum sindicato e não possam gozar 
de convenções coletivas de trabalho. Mas nem os empregados/ as 
permanentes se integram de forma generalizada aos sindicatos, dado que 
mais de 90%dos trabalhadores/ as permanentes entrevistados não pertencem 
a nenhuma organização sindical. 


As usinas se utilizam da ameaça de demissão, de rebaixamento salarial 
ou de realocação trabalhista se uma pessoa manifestar a intenção de se 
filiar ou conformar um sindicato. Estes dados podem ser comprovados 
observando que 82.6% dos entrevistados consideram que existe em seus 
locais de trabalho uma proibição de seu direito de liberdade de associação. 





Entretanto, existem sindicatos patronais formados pelas próprias usinas 
com pessoal administrativo, como uma fachada para desmentir as acusações 
feitas sobre a violação da liberdade de sindicalização no setor. 


Riscos e doenças do trabalho na atividade canavieira, 
Nicarágua 


Câncer de pele — Quanto aos acidentes de trabalho, 85,5%dos trabalhadores, especialmente 
os de roça, reportam terem sofrido cortes de diferente tamanho; 7,5%indicam 


e pulmão e 
terem sofrido queimaduras, e 3% fraturas. 


problemas de rins 


E Em relação às principais doenças de trabalho, encontramos o câncer de 
são algumas das 


pele e de pulmão, problemas nos rins, esterilidade e perda parcial da vista. 


principais doenças A exposição a produtos químicos, a fumaça durante a queima da cana- 
dos trabalhadores de-açúcar, a exposição prolongada a fatores meio- ambientais adversos e a 
exposição a resíduos tóxicos, figuram dentro dos principais fatores de risco. 


Em todos os casos, é baixíssimo o nível de cobertura e atenção destes 
acidentes de trabalho, tanto no sistema de saúde pública como por parte 
das empresas. (Fonte: Legall, 2005). 


Principais problemas nas plantações de cana- de- açúcar em 
Honduras 


Trabalhadores temporários (safra) 

- Frequente padecimento de doenças bronquiais, produto de sua 
permanente exposição à fumaça gerada pela queima e o pó da terra levantada 
pelos caminhões que carregam a cana. 


- Fortes dores de cabeça pela exposição prolongada a altas temperaturas, 
já que o período de safra abarca a maior parte do verão e a localização 
geográfica dos canaviais é nas zonas mais quentes do país. 


- Fadiga e dores musculares pela excessiva prolongação das jornadas de 
trabalho, em tarefas que por sua natureza requerem muita força e desgaste 
físico. 





São inúmeras as - Constante dor na cintura e nos rins pela permanente ação de se agachar 
e levantar durante o corte da cana e a escassa ingestão de água, que não 


doenças que é 
compensa a excessiva sudoração. 
afetam os 


trabalhadores 
das usinas 


- Irritações na pele para aqueles que realizam atividades de aplicar 
agroquímicos. 

Trabalhadores permanentes (usinas) 

- Doenças bronquiais por sua exposição a produtos químicos. 

- Dores de cabeça pelas altas temperaturas geradas pelo calor ambiental. 


- Problemas auditivos pelo ruído produzido pela maquinaria durante o 
processo produtivo. 
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- Casos de irritação visual em algumas usinas que não fornecem os óculos 
apropriados para aqueles que manuseiam e limpam as caldeiras. 


Guatemala 


Histórico da posse da terra 


O sistema fundiário na Guatemala tem raízes na conquista espanhola, 
quando a terra foi expropriada das populações indígenas e dada como 
recompensa aos novos colonizadores. Depois da independência, em 1821, 
a posse da terra permaneceu altamente desigual. Produtores de culturas de 
exportação, como a cana- de- açúcar, forçaram os indígenas a se deslocarem 
para altitudes mais elevadas, cujo clima muito frio era inadequado para o 
tradicional cultivo da milpa (consórcio de milho e feijão). 


Até hoje a população rural da Guatemala sofre com um dos mais injustos 
sistemas de concentração fundiária do mundo. Segundo dados do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Alimento, 0,15% dos produtores detinham 70% 
das terras aráveis, produzindo para exportação; enquanto 96% dos 
produtores ocupavam apenas 20%das terras. No campo, 90%dos habitantes 
vivem na pobreza e mais de 500.000 famílias estão abaixo do nível de 
subsistência. Ao mesmo tempo, o país tem uma das populações rurais 
historicamente mais estáveis da América Latina, abrangendo 69%do total, e 
acima de 50%do conjunto dos trabalhadores encontram- se envolvidos com 
a agricultura. 


Diversas análises sugerem que as terras de cultivo na Guatemala têm se 
tornado cada vez mais concentradas com o passar do tempo. Entre 1964 e 
1979, o número de unidades agrícolas com menos de 3,5 ha duplicou e o 
tamanho médio daquelas com menos de 7 ha caiu de 2,4 ha para 1,8 ha, no 
período de 1950 a 1979. Analisando os dados do Censo Agrícola de 1979, 
verificamos uma distribuição de terra extremamente desigual: 88% das 
propriedades tinham uma área menor que os 7 ha necessários para a 
subsistência das famílias, possuindo 16%das terras aráveis, enquanto pouco 
mais de 2%das fazendas mantinham 65%das terras aráveis. 


Os mais de trinta anos de intervenções no campo por diferentes governos, 
seja a colonização dirigida pelo Estado ou o programa impulsionado pelo 
mercado, não afetaram a estrutura agrária concentradora e excludente: 
manteve-se o padrão latifúndio- minifúndio, o dualismo entre a produção 
agroexportadora e a de consumo interno. 


A maior parte da terra está concentrada em poucas mãos e as grandes 
propriedades dominam áreas onde a terra é mais fértil, situadas ao sul do 
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país, no litoral Pacífico. Esta região concentra a produção de cana, controlada 
por grandes empresários ou usineiros. 


A Coordenação Nacional de Indígenas e Camponeses (CONIC) denuncia 
que, nos distritos montanhosos, o problema do minifúndio tornou-se 
endêmico e grande parte da população indígena migrou, devido a pouca 
disponibilidade de terra arável. Estima-se que mais de 60% da população 
rural economicamente ativa dos distritos montanhosos migra em busca de 
emprego durante algum período do ano. 


A concentração fundiária, fruto da expropriação histórica das terras 
indígenas, tem sérias consequências para o uso sustentável da terra, a auto- 
suficiência dos pequenos proprietários e a soberania alimentar. Além disso, 
o deformado regime agrário guatemalteco resulta em uma desproporção de 
recursos públicos direcionados ao setor agro- exportador, em detrimento 
da produção de alimentos para o mercado interno. 


A Reforma Agrária 


Juan Jose Arévalo tornou- se presidente em 1945, promulgando uma nova 
constituição que estabeleceu a “propriedade social da terra” e a erradicação 
do latifúndio. À época, os 22 maiores latifundiários possuíam mais terras do 
que cerca de 250 mil famílias camponesas. A Ley de Titulación Suplementaria 
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foi aprovada, determinando a concessão do título de propriedade aos 
posseiros que cultivassem a terra por mais de dez anos. 


A legislação de Arévalo e a crescente proeminência das organizações de 
trabalhadores e camponeses durante o período de 1944- 1954 constituíram 
a base do programa de reformas de Jacobo Arbenz, eleito presidente em 
1951. Deparando-se com uma distribuição fundiária na qual 88% das 
unidades agrícolas ocupavam 14% das terras e os grandes fazendeiros 
cultivavam, em média, 19%de suas propriedades, a 17 de junho de 1952 o 
Congresso Guatemalteco aprovou a Lei de Reforma Agrária. Seus principais 
objetivos eram eliminar as condições feudais e todas as formas de servidão 
do trabalho, prover terra aos trabalhadores sem- terra ou com pouca terra e 
distribuir crédito e assistência técnica aos pequenos proprietários. Estima- 
se que 180 mil famílias foram beneficiadas, representando cerca de 10%da 
população total da Guatemala, à época. 


A oposição à reforma agrária foi rápida e decisiva. Em 27 de junho de 
1954, Arbenz foi deposto pelo coronel Castillo Armas. A reforma agrária na 
Guatemala tem sido virtualmente um “tabu” desde que o programa de Arbenz 
foi esmagado em 1954. 


A pressão do governo dos EUA para “repelir a ameaça comunista”, enquanto 
protegiam os interesses de companhias norte- americanas, principalmente a 
United Fruit, facilitou o golpe militar, apoiado pela CIA, e reverteu a tentativa 
de transformação agrária. Nos primeiros seis meses após o golpe, a maioria 
das expropriações foi anulada e as terras retornaram a seus antigos donos. 


Nenhuma expropriação de terra ocorreu na Guatemala desde 1954, 
fortalecendo o injusto sistema de distribuição de terras que persiste até 
hoje. As três décadas de ditadura que se seguiram causaram a morte de 
cerca de 300 mil pessoas. O Exército cometia massacres. Massacraram 
dirigentes campesinos, sindicatos, líderes de diferentes organizações sociais, 
e também invadiram a terra de várias comunidades. Muitos membros de 
sindicatos foram massacrados e isso resultou em um grande temor para os 
trabalhadores que persiste até hoje, como no caso dos cortadores de cana, 
que têm medo de se organizar. 


O apoio dos EUA, incentivando as exportações agrícolas para o mercado 
externo, ajudou os grandes produtores de cana- de- açúcar e consolidou a 
repressão, como um “aviso” contra futuras distribuições de terra. 


Na década de noventa, dois pontos dominaram o debate político na 
Guatemala: a pressão de organismos internacionais para implementar 
políticas neoliberais de ajuste estrutural eo processo de paz visando negociar 
o fim da guerra civil. 
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Os Acordos de Paz 


Em 6 de maio de 1996, o Governo Guatemalteco, o Comando Geral da 
Unidad Revolucionaria Nacional Guatemalteca e um representante das Nações 
Unidas assinaram o “Acordo sobre aspectos sócio- econômicos e situação 
agrária”, como parte de um abrangente “Acordos de Paz” que, oficialmente, 
pôs fim a 36 anos de guerra civil. As negociações simbolizaram um marco 
na tentativa de redirecionar as abordagens sobre o histórico problema 
fundiário no país. 


Dois outros componentes do tratado de paz, o “Acordo sobre Direitos e 
Identidade do Povo Indígena” e o “Acordo de Reassentamento de Populações 
Desalojadas”, também se referem à questão agrária e ao desenvolvimento 
rural. O primeiro enfatiza o dever do Estado em prover terra aos povos 
indígenas, eliminar a discriminação de gênero e regularizar as posses 
comunais. O segundo reitera o compromisso do governo com a resolução 
de disputas por terras geradas durante a guerra e a identificação de áreas 
para reassentamento. Entretanto, até o momento, a maioria das cláusulas 
do Acordo de 1996 não foi cumprida; persistem os problemas de pobreza 
rural e acesso à terra. 


Os termos do Acordo resultaram de prolongadas negociações entre vários 
grupos. A Coordenação Nacional de Organizações Camponesas (CNOC) exigiu 
a garantia da posse da terra para os pobres, o cumprimento dos direitos 
humanos, a desmilitarização do campo, o apoio financeiro e técnico, o 
respeito ao modo Maia de encarar o mundo e a reforma da Constituição e 
das instituições estatais. A CNOC também reintroduziu a idéia de “propriedade 
social” como forma de defender a recuperação e proteção de terras comunais 
camponesas e indígenas. 
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Atualmente, a avaliação dos movimentos sociais rurais é de que a 
situação de fome e pobreza piorou após os acordos de paz, pois durante 
a guerra civil havia mais pressão popular para manter os direitos dos 
trabalhadores. 


A situação dos trabalhadores no corte da cana 


Segundo avaliação da Coordenadora Latinoamericana de Organizações 
do Campo (CLOC), depois dos acordos de paz houve um aumento do 
trabalho temporário e da degradação dos direitos trabalhistas no meio 
rural. O período médio de trabalho é de apenas três meses. Os 
trabalhadores não têm contrato direto com as empresas. Desta forma, as 
empresas fogem da responsabilidade de respeitar leis trabalhistas. O 
acordo é negociado através de intermediários, que recebem uma 


porcentagem do salário dos canavieiros. 


Não há políticas públicas que garantam os direitos dos cortadores de 
cana. Durante o governo de Jacobo Arbenz Guzmán foi criado o Instituto 
Guatemalteco de Seguridade Social, que deveria garantir direitos básicos 
e aposentadoria rural. Porém, atualmente esta instituição está ameaçada 
pelo processo de privatização de serviços públicos. 


Grande parte da mão- de- obra na indústria da cana é migrante, formada 
por camponeses das regiões montanhosas do país. As condições de 
trabalho são extremamente precárias. Os canavieiros vivem em galpões, 
sem instalações sanitárias. Para agúentar o trabalho forçado, recebem 
substâncias químicas estimulantes. No caso de sofrerem acidentes de 
trabalho ou outros problemas de saúde, que ocorrem com frequência, 
não recebem tratamento médico. Não há serviços de saúde pública ou 
assistência por parte das empresas a esses trabalhadores. 





Os movimentos | Reivindicações das organizações camponesas 
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Para a Coordenadora Nacional de Organizações Campesinas - CLOC, o 
princípio fundamental do desenvolvimento rural é o acesso à terra, apoiado 
por investimentos em infra- estrutura e serviços para facilitar meios de 
vida sustentáveis. Os movimentos sociais propõem o fim do modelo agro- 
exportador, a democratização da terra e a diversificação da economia. 
Suas reivindicações incluem: 


a) O resgate de terras públicas, improdutivas e comunais. 
A democratização da posse da terra é baseada nos seguintes 
princípios: “terra para quem cultiva; função social da 
propriedade; reconhecimento de reivindicações históricas pela 
terra”, 


b) Direitos e seguridade social: As mulheres e as 
comunidades historicamente marginalizadas devem ser 
priorizadas. 


c) Eliminar latifúndios improdutivos e aplicar um imposto 
sobre terras ociosas que obrigue os proprietários a gerar 
empregos ou a passar a terra aos camponeses sem-terra. 


d) Realizar a expropriação de terras ociosas e pouco 
utilizadas e recuperar as terras usurpadas durante a guerra civil. 


e) Limitar a extensão das terras. 
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A indústria da cana na 
República Dominicana 








As primeiras plantações de cana- de- açúcar foram introduzidas na 
República Dominicana pelos colonizadores espanhóis, no princípio do século 
XVI. Atualmente, a agricultura é um dos setores mais importantes da economia 
nacional, sendo que a cana- de- açúcar é o principal produto agrícola. O setor 
está concentrado em três empresas, que controlam 75% das plantações de 
cana: o Consejo Estatal del Azúcar (CEA), que detém 50% da produção, a 
Casa Vicini, uma empresa nacional, e a Central Romana, uma empresa 
estrangeira. A maior parte da produção está localizada no Sudeste do país. 


Migração 


Durante muitos anos houve conflitos sobre os limites fronteiriços entre 
Haiti e República Dominicana, que foram definidos a partir de um tratado 
assinado em janeiro de 1929. Porém, milhares de haitianos permaneceram 
em território dominicano, a maioria servindo de força de trabalho nos 
canaviais. 


Até hoje o setor depende fundamentalmente de imigrantes haitianos, que 
representam 90%da mão- de- obra no corte da cana. As estimativas do número 
de imigrantes haitianos na República Dominicana variam de 500 mil a 1 
milhão. O próprio governo dominicano muitas vezes estimula a imigração 
haitiana, como forma de conseguir mão- de- obra barata nos canaviais. Porém, 
os imigrantes não têm acesso a direitos básicos e frequentemente são 
deportados depois que sua força de trabalho é explorada. 


Um dos principais problemas desses imigrantes é que legalmente é como 
se não existissem. São conhecidos como 'cidadãos sem país”, pois não 
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possuem nenhum tipo de cidadania. Muitos haitianos já chegam à República 
Dominicana sem possuir documentos e permanecem dessa forma. Os filhos 
desses imigrantes nascidos no país não são reconhecidos como cidadãos 
e não recebem certidões de nascimento. 


As comunidades de imigrantes haitianos são chamadas de Bateyes. As 
condições de vida nessas comunidades são de extrema pobreza e os 
imigrantes moram geralmente em barracos superlotados, sem luz, 
saneamento básico ou água potável. Não há serviço de saúde, espaços 
recreativos ou escolas. 


A palavra Batey é proveniente do idioma indígena dos Taínos, que 
originalmente habitavam a região e foram convertidos em escravos durante 
a colonização espanhola. Atualmente, as condições de trabalho dos 
imigrantes cortadores de cana podem ser caracterizadas como análogas à 
escravidão. 


Eles enfrentam condições de trabalho muito difíceis, trabalham em média 
12 horas por dia e sofrem ameaças de deportação quando procuram se 
organizar para garantir seus direitos. Muitos não falam o espanhol e isso 
dificulta ainda mais sua organização. 


Os acidentes no corte da cana são frequentes e muitos deixam os 
trabalhadores mutilados. Quando deixam de trabalhar, os canavieiros não 
têm direito à aposentadoria ou pensão. Os salários são extremamente 
baixos e baseados na quantidade de cana cortada, e não no número de 
horas de trabalho. Os trabalhadores não têm controle sobre a pesagem de 
sua produção e muitas vezes não sabem nem mesmo quanto irão receber 
por tonelada de cana cortada. 


A indústria da cana na 
Colômbia 





Durante as primeiras décadas do século XX, iniciou-se a industrialização 
do país. A súbita ampliação do mercado do açúcar permitiu a implantação 
de usinas industriais. Surgem então as usinas Riopaila dos Caicedo, 
Providencia dos Cabal e Mayagúez dos Hurtado Holguín, que continuam sendo 
as principais produtoras de cana- de- açúcar. 


Porém, o grande salto dado pelas usinas de Valle del Cauca, que consolidou 
seu oligopólio sobre o mercado açucareiro colombiano, aconteceu durante 
o período conhecido como “A Violência”, entre 1946 e 1958, durante o qual 
dois milhões de pessoas foram retiradas forçosamente de suas terras e 
perderam 350 mil propriedades. Valle del Cauca foi o departamento com 
maior número de desalojados, cerca de meio milhão de pessoas que perderam 
98.400 propriedades. 


Atualmente, o conglomerado Ardila Lúlle é um dos maiores da Colômbia. 
Originou- se na indústria de refrigerantes, que chegou a monopolizar, a tal 
ponto que atualmente só concorre com a Coca-Cola, já que a franquia da 
Pepsi está em suas mãos. Possui empresas têxteis e a cadeia de rádio e 
televisão RCN, uma das duas que controlam a mídia colombiana. É proprietário 
da usina Cauca, possui 52%da usina Providencia e pelo menos 35%da usina 
Risaralda, fundada em 1979 com investimento da Federação de Cafeicultores, 
do Estado e da Corporação Financeira do Ocidente, esta última dominada 
pelo Citibank. 


Ardila Lúlle é o principal promotor dos projetos de produção de etanol na 
Colômbia. Suas usinas Cauca, Providencia e Risaralda produzem 65%do etanol 
colombiano a partir de açúcar, enquanto a usina Manuelita produz 20%e a 
Mayagúez produz 15% 
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Esta produção de etanol é resultado da ampla capacidade de manobra do 
capitalismo burocrático na Colômbia!. A Lei 693 de 19 de setembro de 2001 
ordenou que, a partir de setembro de 2006, a gasolina nas cidades 
colombianas de mais de 500 mil habitantes deve conter álcool. Esta imposição 
sustentada com supostas motivações ecológicas e sociais é decisiva, pois o 
custo de produção do etanol é superior ao da gasolina, mas, além disto, a 
imposição permite que Ardila Lúlle venda o galão de etanol a US$2,40, 
enquanto o de gasolina é vendido pela Ecopetrol a US$1,26 (Serrani 2007). 


Para completar, a Lei 788 de 2002 exonerou o etanol do imposto sobre o 
valor agregado (IVA) e dos impostos e sobretaxas sobre os combustíveis, 
isenções que custam ao Estado 100 milhões de dólares por ano. 


O programa de “gasolina oxigenada”, com 10% de álcool, começou em 
novembro de 2005 no Sul Ocidente e na zona cafeeira e em fevereiro de 
2006 em Bogotá. 


Por que Ardila Lúlle e outros oligopolistas do açúcar podem impor estes 
mega- lucros? 

- Porque controlam o Estado. Ardila Lúlle apoiou as eleições dos 
presidentes Pastrana e Uribe, e dos congressistas que apóiam seus governos. 


- Ardila Lúlle controla a informação através da cadeia RCN, a que se 
dedicou, nos últimos anos, a fazer apologia dos paramilitares, que 
assassinaram quase quatro mil sindicalistas e mantêm sob seu domínio 
político- militar extensas áreas do país. 


Os Estados -—— - Os Estados Unidos desejam que a produção de etanol e outros 
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agrocombustíveis cresça para solucionar sua crise energética e, 
concretamente, no caso colombiano, requerem que o petróleo seja exportado. 
Assim, é para eles conveniente que na Colômbia se consuma biocombustível 
com um custo de produção maior do que o da gasolina, deixando maior 
quantidade de petróleo para exportação para os Estados Unidos a um preço 
mais baixo. 


A situação dos trabalhadores 


Treze usinas açucareiras mantêm 30 mil trabalhadores sem contratos 
trabalhistas. Os antes fortes sindicatos de indústrias foram reduzidos ao 
mínimo e a contratação se faz com supostas “cooperativas”, criadas para 
esconder a relação trabalhista. 


No entanto, as “cooperativas” de cortadores de cana começaram a realizar 
greves desde 2003, quando 1.600 operários pararam a usina La Cabana, e 
mais recentemente, desde maio de 2005, quando 2.700 cortadores da usina 
Cauca pararam os trabalhos, seguidos por outros 7 mil de Mayagúez, 
Manuelita e outras usinas. O desconhecimento da relação trabalhista impediu 


1 Devemos entender por “capitalismo burocrático”, de acordo com Héctor Mondragón, o 
capitalismo consolidado na Colômbia desde meados do século XIX, caracterizado pelo controle 
direto do Estado, que por meio de seus instrumentos, favorece a oligarquia, e muito especialmente 
os setores desta vinculados à produção de cana- de- açúcar. 





declarar a ilegalidade das greves e a invenção das “cooperativas” voltou-se 
contra os seus inventores. 


Mas as condições de trabalho dos cortadores de cana continuam sendo 
muito ruins. Edison Arturo Sánchez, dirigente da greve em Castilla, foi 
assassinado. Na usina La Cabahia foram desrespeitados todos os acordos 
com os trabalhadores e os grevistas foram demitidos. 


Triste história e triste futuro da palma azeiteira 


A palma azeiteira chegou à Colômbia em mãos de grandes proprietários 
que aproveitaram a terra acumulada em regiões como o Magdalena Médio, 
depois do grande despejo de camponeses durante o período da “Violência”, 
de 1946 a 1958. 


As empresas — As empresas de palma, a principal das quais era a Industrial Agrária La 


de palma 
impuseram a 
super- exploração 
dos trabalhadores. 


Palma, Indupalma, da família Gutt, impuseram a super- exploração dos 
trabalhadores. Os sindicatos conseguiram impulsionar algumas lutas pelos 
seus direitos, mas a resposta foi a repressão, a ilegalização das greves e os 
conselhos de guerra contra os dirigentes. 


A derrota dos trabalhadores expressou- se organizativamente e a maioria 
deles deixou os sindicatos e teve que conformar “cooperativas de trabalho 
associado”, estabelecidas para esconder o contrato trabalhista. 


As empresas preferem cultivar em terras alheias, ou melhor, estragar terras 
alheias, o que também permite sonegar impostos prediais e estabelecer 
supostas “alianças estratégicas” ou “associações produtivas” com os 
camponeses e indígenas que entregam a terra, de modo que além de lhes 
darem suas terras, ainda dão sua mão- de- obra sem contrato de trabalho, 
como supostos “sócios”. 


As empresas conseguiram uma situação excepcional, ao evadirem o custo 
daterra e os impostos, reduzirem substancialmente os salários e eliminarem 
o pagamento de encargos sociais. Ao mesmo tempo, a sociedade assume o 
custo ambiental da exploração da palma, enquanto as empresas embolsam 
os lucros. 


O negócio é | As transnacionais do setor de óleo vegetal, como a Unilever, são as 


apresentado 
como o mais 
extraordinário da 
história 


principais beneficiárias deste negócio, estimulando a plantação de palma 
azeiteira em todo o mundo tropical: começaram pela Malásia e Indonésia e 
depois conseguiram que as plantações se estendessem até Camarões, Nigéria 
e outros países da África, América Central e América do Sul, o que levou a 
uma tendência à baixa dos preços internacionais do óleo, que beneficiou 
essas mesmas transnacionais. 


Mais recentemente, quando o preço da palma estava em declínio, a alta 
extraordinária dos preços do petróleo deu novo impulso aos plantadores de 
palma azeiteira. Espera- se multiplicar as plantações para produzir biodiesel. 
O negócio é apresentado como o mais extraordinário da história e até se 
garante que terá magníficos efeitos ecológicos. 
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No entanto, para os países e regiões produtores, os efeitos podem ser 
muito negativos. Em primeiro lugar, sofrerão a destruição da floresta e da 
vegetação nativa, reduzindo a biodiversidade; em segundo lugar, os solos 
sofrerão assim que cada plantação de palma cumprir seu ciclo produtivo 
e os troncos devam ser eliminados por métodos químicos; e se as 
plantações se expandirem da forma como se pretende, colocarão em risco 
a segurança e a soberania alimentar das populações locais, porque os 
agricultores deixarão de produzir alimentos para a população para 
produzir “combustíveis limpos” para os Estados Unidos e a Europa. 


A legislação sobre a palma azeiteira estabelece que sua produção é 
isenta de impostos, assim como a produção de biodiesel. O Plano Colômbia 
e o Banco Mundial estabeleceram programas de fomento à palma azeiteira. 
Projetos de lei atualmente em curso prevêem subsídios e investimentos 
estatais no setor. 


Bolívia: produção de cana- de- 
açúcar em Santa Cruz 








As estatísticas e análises apresentadas aqui circunscrevem- se ao estado 
de Santa Cruz. Para tais estatísticas foram tomados em conta crianças e 
adolescentes com idades de 9 a 18 anos. 


A Bolívia tem uma extensão de 1.098.581 quilômetros quadrados e uma 
população de cerca de 9 milhões de habitantes. Conta com nove estados; 
um deles é Santa Cruz, com 370.000 quilômetros quadrados e mais de 2 
milhões de habitantes. A população menor de 18 anos na Bolívia é de 3 
milhões, dos quais 1 milhão vive no departamento de Santa Cruz. 


Cultivo, produção e consumo 


A atividade industrial açucareira inicia- se na Bolívia em 1941 e já naquela 
época existiam no departamento de Santa Cruz cerca de 3.000 hectares 
cultivados de cana- de- açúcar. Com ela se produzia açúcar mascavo e álcool; 
foi em 1944 quando se fabricou pela primeira vez açúcar branco cristalizado. 


Paralelamente à produção local, também se importava açúcar. Já na década 
de 60, a Bolívia se auto- abastece de açúcar e inicia uma etapa de exportação. 
Nas décadas seguintes a importação só ocorreu em casos excepcionais por 
questões climatológicas ou baixas nos preços internacionais. 


Atualmente, a área de produção de cana- de- açúcar no departamento de 
Santa Cruz está localizada em nove municípios: Andrés Ibáfiez, La Guardia, 
El Tomo, Cotoca, Warnes, Portachuelo, Montero, Mineros e General Saavedra. 
Esta zona abarca mais de 100.000 hectares cultivados. De acordo a sua 
extensão, as propriedades são classificadas em pequenas, até 20 hectares; 
médias, de 20 a 50 hectares; e grandes, maiores de 50 hectares. As pequenas 
e médias propriedades representam 35%e as grandes 65%dessa área. 
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Santa Cruz conta com quatro usinas produtoras: San Aurélio, La Bélgica, 
Guabirá e Unagro, as quais em conjunto produzem pouco mais de 1 milhão 
de toneladas de açúcar por safra. 


Em relação à produção de álcool, este sempre foi para uso doméstico, 
farmacêutico e para preparação de bebidas alcoólicas. Em julho de 2005, 
o governo emitiu uma lei pela qual os produtores de combustíveis poderão 
acrescentar álcool de cana- de- açúcar na proporção entre 10 e 25 por 
cento, em período de aplicação industrial de cinco anos. Não há cifras 
oficiais acerca das quantidades produzidas de álcool. 


Migração 


O crescimento da indústria açucareira tem repercutido também no 
aumento das extensões dos cultivos de cana e, consequentemente, a 
implementação, cada vez maior, de maquinário de safra. Mas, apesar desse 
crescimento tecnológico, a indústria continua precisando de mão- de- 
obra. 


Durante os meses de maio a outubro, período em que é realizada a 
safra no departamento de Santa Cruz, cerca de 30.000 pessoas se 
mobilizam, em geral organizadas em grupos familiares. De maneira direta 
ou indireta, participam 7.000 crianças e adolescentes menores de 18 
anos; 27% deles declaram ter chegado sozinhos porque seus pais 
precisavam cuidar de suas casas ou bens. 


Metade desta mão-de-obra é de Santa Cruz e o restante vem 
principalmente dos estados de Chuquisaca e Potosí. Nessa situação, a 
mudança radical das condições de seu hábitat torna- se o primeiro desafio 
que os migrantes precisam enfrentar, já que vêm de zonas altas com 
clima seco e frio. Estas famílias não estão preparadas para as altas 
temperaturas, a umidade, as mudanças violentas de clima e a agressividade 
tropical da região, e as crianças são as mais afetadas. 


Muitos que — Embora se trate de indivíduos e famílias que migram temporariamente 


migram para 
diminuir sua 
situação de 
pobreza, acabam 
não retornando 
para seu lugar de 
origem após o 
período de safra. 


para diminuir sua situação de extrema pobreza, uma vez finalizada a 
safra, muitos acabam não retornando para seu lugar de origem. Preferem 
ficar, oferecendo sua força de trabalho em outros cultivos, ou então 
procurando serviço em outros ofícios nas comunidades próximas mais 
urbanizadas ou mesmo na cidade de Santa Cruz. 


Um efeito da migração durante e após a safra - para aqueles que ficam 
- é o choque cultural, manifestado principalmente na comunicação 
idiomática e formas de vida, como vestimenta e alimentação, Muitos 
sofrem discriminação, desprezo e humilhação no trato cotidiano por parte 
dos contratadores e inclusive de outros trabalhadores e habitantes locais. 


mitos e impactos 45 








Os maiores riscos 
que sofrem as 
crianças - tanto 
meninos como 
meninas - são os 


cortes com facão 


e as picadas de 


cobras. 








Trabalho e condições de vida dos menores de 18 anos 


Embora as crianças menores de nove anos que vêm com as famílias 
sejam talvez as que mais sofram os efeitos negativos da mudança na 
época da safra, tomaremos aqui somente o grupo conformado pelas idades 
entre 9 e 18 anos que, de uma forma ou de outra, participam ativamente 
na safra. As estatísticas e análises apresentadas estão embasadas em 
manifestações dos próprios protagonistas. 


O contrato, que de modo geral é verbal, ocorre entre o produtor de 
cana e o contratador e deste último com o trabalhador adulto (homem ou 
mulher). Assim, o trabalho de adolescentes menores de 18 anos fica oculto 
e, portanto, desprotegido, pois eles “não estão contratados”. E, para os 
adultos, são só “ajudantes”. 


Em maior quantidade, e em especial os meninos, dedicam- se ao corte 
da cana. As meninas se encarregam das atividades que denominam 
“labores de casa” (cozinhar, lavar, cuidar das crianças pequenas, etc.) e 
seu apoio na safra é principalmente no armazenamento da cana. 


Cumprem jornadas de trabalho de até 12 horas. O pagamento é recebido 
por tonelada de cana cortada. Gastam o dinheiro principalmente com 
alimentação e roupa, restando muito pouco para guardar. 25%das meninas 
declaram que não recebem nenhum pagamento. 


Os maiores riscos a que estão expostos - tanto meninos como meninas 
- são Os cortes com facão e as picadas de cobras. No caso particular das 
meninas são as queimaduras. Os meninos manifestam que o aspecto mais 
negativo da época de safra é o trabalho muito duro, e para as meninas, é 
cozinhar. Em menor escala estão as condições climatológicas, dormir 
pouco, a sujeira, as brigas e deixar seu lugar de origem (eles sentem falta 
da família e da comunidade à que pertencem). 





A atenção à saúde é deficiente, só 9% declara que recebe atendimento no 
acampamento onde permanecem durante a safra, essencialmente em primeiros 


socorros. Em especial, as crianças e mulheres são as que mais sofrem. Não 
recebem nenhum tipo de seguridade social ou industrial. Crianças e adolescentes 
em companhia de adultos moram amontoados em acampamentos precários. 


Problemas comuns relacionados com a monocultura da cana em diversos 
países da América Latina e Caribe: 


- Os trabalhadores são estimulados através da competição no corte da cana 
e das “premiações” dos que cortam mais. Essa prática tem causado sérios 
problemas de saúde e até mesmo a morte de trabalhadores. 


- Hoje os assalariados em muitos países, principalmente na América Central, 
estão impedidos de terem suas organizações. Quando as tem estão sob o 
controle das empresas. 


- Os trabalhadores não têm controle sobre a pesagem de sua produção, o 
que estimula a exploração. 


Em alguns -— - O contrato da mão- de- obra normalmente não é feito diretamente pelo 


países, as 
mulheres não 
são contratadas, 
mas vão para O 
corte da cana, 
sendo que quem 
recebe o salário 
são os homens 


usineiro e/ou o fornecedor de cana, mas pelo “gato” ou intermediário. Com 
isso, os usineiros e/ou latifundiários fogem da responsabilidade sobre o 
desrespeito à legislação trabalhista. 


- Crianças e adolescentes são impedidos de frequentar escolas porque 
precisam trabalhar no corte da cana. 


- Em alguns países, as mulheres não são contratadas, mas vão para o corte 
da cana, sendo que quem recebe o salário são os homens. 


- As condições dos alojamentos nas usinas são desumanas, sem condições 
sanitárias adequadas. 


- A alimentação dos trabalhadores é precária. É comum a distribuição de 
substâncias químicas estimulantes para forçar o trabalho pesado. 
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Soberania Alimentar e 
Agricultura Camponesa 








Experiências de produção de matéria- prima para agroenergia por 
pequenos agricultores demonstraram o risco de dependência a grandes 
empresas agrícolas, que controlam os preços, o processamento e a 
distribuição da produção. Os camponeses são utilizados para dar 
legitimidade ao agronegócio, através da distribuição de certificados de 
“combustível social”. 


Os grandes | Este modelo causa impactos negativos em comunidades camponesas, 
latifúndios vão ribeirinhas, indígenas e quilombolas, que têm seus territórios ameaçados 
controlar a Pela constante expansão do capital. Além disso, a falta de uma política de 
apoio à produção de alimentos pode levar camponeses a substituir seus 


terra para | É E 
; tivi r agr m tíveis e, com i , Comprometer a soberania 
alimentar cu os por ag geo ustíveis e, com isso, co pro e ; j 
H alimentar. No Brasil, por exemplo, os pequenos e médios agricultores são 
motores e não Ea a ) , 
responsáveis por 70%da produção de alimentos para o mercado interno. 
pessoas. 


Pesquisadores da Universidade de Minnesota alertam que, para encher 
um tanque é necessário utilizar a mesma quantidade de grãos que poderia 
alimentar uma pessoa durante um ano. 


Francisca Rodriguez, dirigente da Via Campesina, denuncia que “os 
grandes latifúndios vão controlar a terra para alimentar motores e não 
pessoas”. E acrescenta, “Diante desses desafios, temos que defender nosso 
compromisso com a terra, desmascarando esses projetos e estimulando 
uma discussão profunda sobre o atual modelo de consumo e produção 
energética. Queremos evitar a destruição de nossas terras, pois sabemos o 
que significa o monocultivo extensivo em todos os nossos países”. 
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Organizações 
sociais em todo 
o continente 
ampliam as 
denúncias sobre 
os efeitos 
destrutivos do 
modelo agrícola 
baseado no 
monocultivo 


Os Estados 

têm a obrigação 
de “respeitar, 
proteger e 
garantir” o 
direito à 
alimentação. 
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Propostas na defesa da Reforma Agrária e da Soberania 
alimentar 


—— Organizações sociais em todo o continente ampliam as denúncias sobre 
os efeitos destrutivos do modelo agrícola baseado no monocultivo 
concentrador de terra e renda, destruidor do meio ambiente, responsável 
pelo trabalho escravo e pela superexploração da mão- de- obra. A superação 
do atual modelo agrícola passa pela realização de uma Reforma Agrária 
ampla, que elimine o latifúndio. 


É necessário fortalecer as organizações de trabalhadores rurais, 
assalariados e camponeses para construir um novo modelo alicerçado na 
agricultura camponesa e na agroecologia, com produção diversificada, 
priorizando o consumo interno. É preciso garantir políticas de subsídios 
para a produção de alimentos provenientes da agricultura camponesa. O 
principal objetivo deve ser a garantia da soberania alimentar, pois a expansão 
da produção de agrocombustíveis agrava a situação de fome no mundo. 
Não podemos manter os tanques cheios e as barrigas vazias. 


O Direito à Alimentação 


A principal norma internacional sobre o Direito à Alimentação está contida 
no artigo 11 da Convenção Internacional sobre os Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais. De acordo com essa norma, a fome deve ser eliminada e 
os povos devem ter acesso permanente à alimentação adequada, de forma 
qualitativa e quantitativa, garantindo a saúde física e mental dos indivíduos 
e das comunidades, além de uma vida digna. 


-—— De acordo com a Convenção Internacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, os Estados têm a obrigação de “respeitar, proteger e 
garantir” o direito à alimentação. Respeitar esse direito significa que os 
Estados não podem obstruir ou dificultar o acesso da população à alimentação 
adequada, como no caso de despejos de trabalhadores rurais de suas terras, 
especialmente daqueles que dependem da agricultura como forma de 
subsistência. A Convenção proíbe ainda que os Estados utilizem substâncias 


tóxicas na produção de alimentos. 


Além disso, a Convenção estabelece os princípios da não- regressão e da 
não- discriminação, em relação à aprovação de leis que garantam o acesso à 
alimentação. Isso significa que os governos não devem aprovar leis que 
dificultem a organização social em prol desse direito. Ao contrário, os 
governos devem facilitar a organização da sociedade pelo acesso à terra, ao 
trabalho e à proteção do meio ambiente. Os Estados devem garantir o direito 
universal à alimentação através de ações e medidas concretas que protejam 
grupos sociais vulneráveis e propiciem os meios necessários para que eles 
possam se alimentar. 





Anexo 1 





Tanques Cheios às custas de Barrigas 
Vazias: A Expansão da Indústria da 





Cana na América Latina 


Nós, representantes de entidades e movimentos sociais do Brasil, Bolívia, 
Costa Rica, Colômbia, Guatemala e República Dominicana, reunidos no seminário 
sobre a expansão da indústria da cana na América Latina, constatamos que: 


O atual modelo de produção de bioenergia é sustentado nos mesmos 
elementos que sempre causaram a opressão de nossos povos: apropriação de 
território, de bens naturais, de força de trabalho. 


Historicamente a indústria da cana serviu de instrumento para a manutenção 
do colonialismo em nossos países e a estruturação das classes dominantes que 
controlam até hoje grandes extensões de terras, o processo industrial e a 
comercialização. Este setor se baseia no latifúndio, na superexploração do 
trabalho (inclusive no trabalho escravo) e na apropriação de recursos públicos. 
O setor se estruturou no monocultivo intensivo e extensivo, provocando a 
concentração da terra, da renda e do lucro. 


A indústria da cana foi uma das principais atividades agrícolas desenvolvida 
nas colônias. Permitiu que setores que controlavam a produção e a 
comercialização conseguissem acumular capital e com isso contribuir para a 
estruturação do capitalismo na Europa. Na América Latina, a criação e o controle 
do Estado, desde o século XIX, continuaram a serviço dos interesses coloniais. 
Atualmente, o controle do Estado por este setor é caracterizado pelo chamado 
“capitalismo burocrático”. A indústria da cana definiu a estruturação política 
dos Estados nacionais e das economias latino- americanas. 


As —| No Brasil, a partir dos anos 70, quando houve a chamada “crise” mundial do 


monoculturas 
têm se 
expandido em 
áreas indígenas e 
em outros 
territórios de 
povos originários 


petróleo, a indústria da cana passa a produzir combustível, o que justificaria 
sua manutenção e expansão. O mesmo ocorre a partir de 2004, com o novo 
Pró- Álcool, que serve principalmente para beneficiar o agronegócio. O governo 
brasileiro passa a estimular também a produção de biodiesel, principalmente 
para garantir a sobrevivência e a expansão de grandes extensões de monocultivo 
da soja. Para legitimar essa política e camuflar seus efeitos destruidores, o 
governo estimula a produção diversificada de biodiesel por pequenos 
produtores, com o objetivo de criar o “selo social”. As monoculturas têm se 
expandido em áreas indígenas e em outros territórios de povos originários. 


Em fevereiro de 2007, o governo estadunidense anuncia seu interesse em 
estabelecer uma parceria com o Brasil para a produção de biocombustíveis, 
caracterizada como principal “eixo simbólico” na relação entre os dois países. 
Essa é claramente uma face da estratégia geopolítica dos Estados Unidos para 
enfraquecer a influência de países como Venezuela e Bolívia na região. Também 
justifica a expansão de monocultivos da cana, soja e palma africana em todo o 
território latinoamericano. 
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Aproveitando-se da legítima preocupação da opinião pública internacional 
com o aquecimento global, grandes empresas agrícolas, de biotecnologia, 
petroleiras e automotivas percebem que os biocombustível representam uma 
fonte importante de acumulação de capital. 


A biomassa é apresentada falsamente como nova matriz energética, cujo 
princípio é a energia renovável. Sabemos que a biomassa não poderá realmente 
substituir os combustíveis fósseis e que tampouco é renovável. 


Algumas características inerentes da indústria da cana são a destruição do 
meio ambiente e a superexploração do trabalho. Utiliza-se principalmente da 
mão- de- obra migrante. Portanto, estimula processos de migração, tornado os 
trabalhadores mais vulneráveis e dificultando ainda mais sua organização. O 
duro trabalho no corte da cana tem causado a morte de centenas de trabalhadores. 


As mulheres trabalhadoras no corte da cana são ainda mais exploradas, pois 
recebem salários mais baixos ou, em alguns países, como na Costa Rica, não 
recebem seu salário diretamente. O pagamento é feito ao marido ou companheiro. 
É comum também a prática do trabalho infantil em toda a América Latina, assim 
como a exploração de jovens como principal mão- de- obra no estafante corte da 
cana. 


Os trabalhadores não têm nenhum controle sobre a pesagem de sua produção 
e consequentemente de seu salário, pois são remunerados por quantidade de 
cana cortada e não por horas trabalhadas. Esta situação tem sérios efeitos para a 
saúde e causa até mesmo a morte de muitos trabalhadores por fadiga, pelo 
trabalho excessivo que demanda o corte de até 20 toneladas de cana por dia. A 
maioria das contratações é terceirizada por intermediários ou “gatos”. Isso dificulta 
a possibilidade de reivindicação dos direitos trabalhistas, pois não existe um 
contrato formal de trabalho. A figura do empregador é escondida nesse processo, 
que nega a própria relação de trabalho. 


O Estado brasileiro estimula a utilização de terras dos assentamentos de 
reforma agrária e de pequenos agricultores, que atualmente são responsáveis 
por 70% da produção de alimentos, para produzir biocombustíveis, 
comprometendo a soberania alimentar. 


Portanto, assumimos o compromisso de: 


Ampliar e fortalecer as lutas dos movimentos sociais na América Latina e no 
Caribe, por meio de uma articulação entre as organizações dos trabalhadores 
existentes e as entidades de apoio. 


Denunciar e combater o modelo agrícola baseado no monocultivo concentrador 
de terra e renda, destruidor do meio ambiente, responsável pelo trabalho escravo 
e a super exploração da mão de obra. A superação do atual modelo agrícola 
passa pela realização da Reforma Agrária ampla que elimine o latifúndio. 


Fortalecer as organizações de trabalhadores rurais, assalariados e camponeses 
para construir um novo modelo alicerçado na agricultura camponesa e na 
agroecologia, com produção diversificada, priorizando o consumo interno. É 
preciso lutar por políticas de subsídios para a produção de alimentos. Nosso 
principal objetivo é garantir a soberania alimentar, pois a expansão da produção 
de biocombustíveis agrava a situação de fome no mundo. Não podemos manter 
os tanques cheios e as barrigas vazias. 


São Paulo, 28 de fevereiro de 2007, 


Associação Brasileira de Reforma Agrária - ABRA 
Comissão Pastoral da Terra - CPT 
Grito dos Excluídos/ as Continental 
Rede Social de Justiça e Direitos Humanos 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra - MST 
Serviço Pastoral dos Migrantes - SPM 
Via Campesina 
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Apresentação 


É com grande satisfação que a Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal - SEMARH/DF 
apresenta a série “Multimeios em Educação Ambiental”, fruto da 
pareceria efetuada entre o Governo do Distrito Federal - GDF e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 


Os produtos desenvolvidos no âmbito do Programa de Saneamento 
Básico do Distrito Federal vêm colaborar para o alcance das metas 
estabelecidas por esta Secretaria no sentido de levar a educação 
ambiental a toda a nossa população. 


“Multimeios em Educação Ambiental” é um conjunto de instrumentos 
educacionais que trata de temas ambientais fundamentais em uma 
abordagem interdisciplinar. Seus produtos foram concebidos de forma 
a atender essencialmente às escolas e comunidades, com a convicção 
de que estes agentes sociais representam grandes parceiros nas 
ações direcionadas para a melhoria da qualidade do nosso meio 
ambiente. 


speramos que este material contribua para a “reconstrução” de uma 
nova realidade sócio-ambiental, primando pela sustentabilidade de 
nosso planeta. 


Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos do Distrito Federal 


Viva a água! E viva mesmo! 
Você já parou para pensar como a água é importante? 


Ela é importante para a gente, para os animais, para as plantas. 


Sem a água, não há vida. 


Ela está em todos os lugares. E a água que bebemos. A água da 
chuva que molha as plantas. No ar que respiramos. A água onde 
moram os peixes, outros animais e seres aquáticos. 


Só quando a gente pára pra pensar é que vê que a vida está em 
todos os lugares onde existe água. 














A água também está sempre se movimentando na natureza. «sy 8 


Quando o sol aquece a terra, os rios e os mares, a água vira 


vapor. 
Vapor que vira nuvem. Nuvem que depois vira chuva. 


Chuva que cai na terra, nos rios e mares, trazendo água de volta 
das nuvens. E toda essa história começa de novo. 


Desde o início da Terra é assim. Neste vai-e-vem, há milhões e 


milhões de anos a quantidade de água em nosso planeta é a 


Mc 


mesma. 








Quando nadamos ou tomamos banho de chuva nem imaginamos 
que também tem água dentro da gente. 


Isso mesmo! Dentro do nosso corpo existe muita água. 
Sem esta água não estaríamos vivos, assim como todas as 


plantas e os outros animais. Isto sem falar nos peixes e algas, 
que só vivem dentro da água. 





Quando a gente olha a água transparente, pensa sempre 
que ela está boa para beber, para cozinhar ou tomar banho. 


Mas muitas vezes essa água não está boa. 

E que podem existir dentro dela uns bichinhos tão 
pequenininhos que a gente nem consegue enxergar. São os 
micróbios e vermes. 


Esses pequenos organismos podem nos causar doenças! 


Outros problemas podem vir por causa do lixo, produtos 
químicos e todo tipo de sujeira jogada dentro dos rios. 


Por isso é que a água que a gente usa deve ser tratada. 
Isso acontece num lugar chamado Estação de Tratamento. 


Tratada ou não, a água que bebemos deve ser fervida 
ou filtrada! 


Assim, a gente limpa a água e pode usá-la sem nenhum 
problema. 
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Se você olhar o mapa do Brasil, vai ver que o nosso Distrito Federal fica 


bem no meio. 
O DF é especial também porque aqui existem muitas nascentes de rios. 


Dessas nascentes ou fontes, saem pequenos rios que ajudam a formar 
rios muito maiores. Rios importantes, que atravessam todo o Brasil: 


Araguaia, Tocantins, São Francisco e Paraná. 


Aqui no DF existe também um lugar difícil de achar em qualquer parte 
do mundo. Nele, de uma mesma fonte nascem dois riachos, indo um para 
o norte e o outro para o sul do Brasil. Isto é muito raro. Por isso, toda 
essa área, chamada de Estação Ecológica das Águas Emendadas, é 
protegida. 


É importante proteger todas as fontes, todas as nascentes de rio, para 
que a água deles seja sempre bem limpa. 


Os lugares por onde passam os rios, desde suas nascentes até 
onde eles deságuam, formam uma região chamada de bacia 
hidrográfica. 


Mas a água também pode estar escondida, sem que a gente 
possa ver, em locais debaixo da terra. 


São pequenos e grandes espaços, como se fossem lagos e rios 
subterrâneos, formados pela água da chuva que penetra no solo. 


São desses lugares que vêm a água dos poços, que são buracos 


feitos para trazer essa água até em cima. 
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Além de ser usada para matar a sede, a água é necessária também 
nas fábricas, nas plantações, na criação de animais e na produção 


de alimentos, lazer e por aí vai... 


E as represas que produzem energia elétrica? 


Elas funcionam com a força da água dos rios. 


Como você está vendo, a água é muito importante em tudo 


na nossa vida. E preciso ter um cuidado super especial com ela. 


Assim, a água que a gente vai usar tem melhor qualidade, não sendo 
poluída ou contaminada. 


Quando poluímos ou contaminamos a água, podemos provocar várias 
doenças e ter que gastar muito dinheiro com nossa saúde e com o 
tratamento da água. 


Por isso é tão importante só jogar lixo e esgoto nos lugares certos, 


nunca nos rios, riachos e lagos. 











E interessante também a gente pensar como a natureza 


protege bem as águas. 


Por exemplo: sabe aquelas matas que ficam na beira das 
nascentes, dos lagos, rios, córregos e riachos? 


Elas não deixam que as chuvas carreguem terra para dentro das 
águas e diminuam sua profundidade. 


Por isso, quando a gente desmata a beira dos rios e lagos acaba 
diminuindo a quantidade de água deles. 


Sem as matas, a água fica desprotegida. 
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Assim como o governo, que constrói Estações de 
Tratamento de Água e Esgoto, e faz a coleta do lixo, 


todos devemos nos esforçar para cuidar bem da água. 
E como nós podemos ajudar? 


Por exemplo: colocando o lixo nos lugares certos. Nunca 
Jogando lixo nas ruas, nos rios, nascentes, riachos e lagos. 
E também ligando o esgoto das casas nas redes que vão até 
as Estações de Tratamento 


Quando não tiver essas redes, devem ser feitas fossas, 
com a orientação dos técnicos do governo, que sabem 


direitinho como é esse serviço. 





ESTAÇÃO DE 


TRATAMENTO 
DE ESGOTOS 
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Mas tem muito mais coisa que a gente pode fazer. 

Uma delas é não gastar água demais, evitando o desperdício. 
E sempre bom ver se não existe algum vazamento de água 
na nossa casa, na escola ou em outros lugares. E bom 
também conversar com os pais, professores e amigos sobre 


a importância de usar corretamente a água. 


Sabe aquelas pessoas que vão regar o jardim e deixam a 
mangueira escorrendo água direto? 


Ou quem toma banho de chuveiro durante um tempão? 


A gente deve explicar direitinho para essas pessoas como é 


ruim desperdiçar algo tão precioso como a água. 

















LA 


E muito legal também todo mundo se juntar, se organizar em 
grupos, para discutir as questões do lugar onde moramos. 


Se surgirem problemas com a água, por exemplo, todos, pensando 
juntos, saberemos sempre encontrar boas soluções. 


Várias cabeças pensam melhor do que uma! 
Isso vale para os adultos e também para as crianças. E verdade! 


Criança também tem direito de dar sua opinião e deve ensinar o 


que aprende para seus pais. 
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Então, vamos todos fazer isso! Vamos sempre prestar 
atenção na importância da água. 


Fazendo todas essas coisas, a gente estará ajudando a 
conservar a água da nossa cidade, do nosso Distrito 
Federal. 

E isto é bom agora e será bom também para o futuro. 


E bom para nós e para nossa família. 


Esse é o melhor jeito de ter sempre água e de boa 
qualidade. 


Então, viva a água! 
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APRESENTAÇÃO 


A Lei nº 6.381, que entrou em vigor em 25 de julho 
de 2001, publicada no Diário Oficial da União em 27 
de julho de 2001, significa um avanço no uso e 
proteção de todo sistema hídrico em nosso estado, 
tanto superficial quando de subsuperficie, 
principalmente para a nossa população que carece 
desse importante recurso para sobreviver. 


A Conferência Internacional sobre a Água promovida 
pela Organização das Nações Unidas em 1998 
divulgou em seu relatório, cnamando a atenção para 
a urgência de se adotarem medidas em caráter 
emergencial de proteção e de gestão de recursos 
hídricos, nas zonas rurais e urbanas, "se nada for 
feito, dois terços da humanidade estarão 
condenados a sofrer de sede antes de 2025 
(Informativo do Movimento de Cidadania pelas 
Águas, Ano III, nº 14, maio/1998). 


O Brasil detém 11,6% da água doce superficial do 
mundo. Os 70% da água disponível para uso estão 
localizadas na Região Amazônica, que representa 
apenas 7% da população do País. Enquanto que os 
30% restantes distribuem-se desigualmente pelo 
País, para atender os 93% restantes. 
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Estima-se que 51% do abastecimento de água no 
Brasil são feitos por captações subterrâneas através 
de 200.000 poços tubulares e mais de 1 milhão de 
poços/cacimbas. A ausência de controle sobre as 
diversas atividades do homem (práticas domésticas, 
agrícola e comercial) modificadoras dos mecanismos 
de reposição natural da água, principalmente dos 
recursos hídricos subterrâneos, denotam a 
importância da regulamentação e controle sobre os 
nossos recursos. 


Com esse propósito buscamos por meio deste 
documento de caráter educativo cnamar a atenção 
dos diversos segmentos da comunidade para uma 
tomada de postura e de entendimento da 
necessidade de preservação, manejo e controle no 
uso de nossos recursos hídricos. 


Dessa forma, apresentamos esta cartilha, que foi 
organizada para difundir de forma interligada vários 
aspectos sobre recursos hídricos, fornecendo 
informações básicas e procurando atender as 
principais dúvidas sobre este assunto. 











Cartilha Agua Pdf.qxd 24/1/2006 11:28 Page 6 








SUMÁRIO 


3 


4 


DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA NO PLANETA... 07 


1.1 Fontes de água doce........................ 07 
CICLO DA ÁGUA.................... 08 
2.1 Causas da Poluição e 

Contaminação da Agua ..................... 09 
CONSUMO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA.......... 13 


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DA ÁGUA......... 20 


REFERÊNCIAS ...........eeeeemeneeeaennes 21 





Cartilha Agua Pdf.qxd 24/1/2006 11:28 Page 7 





1 Distribuição da água no planeta 


A água ocupa 70% da superfície da Terra. 
Desse total, 97,22% é salgada, somente 2,78% é 
doce. 


OCEANO PACIFICO 
dm 


OCEANO ATLANTICO 


61000, 000 hm” 


Suporte Hoteis STUADU, 000 hm” Terras vemerza: 14MOUIDOO am” 


A quantidade de água na Terra é finita. Não se 
cria água. Ela apenas se transforma do estado líquido 
em vapor ou em gelo e de volta em líquido. 


GASOSO (não viniwal) 


o CONDENERIÇÃãO CU LTuUrração 


EaD a 





+  tiquino 















Além disso, de toda a água existente no plane- 
ta, apenas uma parcela muito pequena corresponde a 
recursos hídricos disponíveis para utilização pelo 
homem. 


11 FONTES DE ÁGUA DOCE 


Na realidade, a maior parte (97,22%) de toda a 
água existente na Terra é salgada, formando os mares 
e oceanos. Apenas uma pequena parte (2,15%) é 
doce e somente uma parte ainda mais reduzida 
(0,63%) está na atmosfera, nos rios, lagos e aquíferos 
(águas subterrâneas, importantes alimentadores dos 
mananciais de água superficiais). O restante da água 
doce forma as geleiras. 





2 4 5% AGUA POTÁVEL 
0,63% GELEIRAS E - + 
AGUA DOCE ICCBCRGS 0,7% 


naPaM D MSL 
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2 Ciclo da água 


A manutenção dos níveis de água doce no pla- 
neta é garantida através do chamado ciclo hidrológi- 
co. Neste ciclo, a água das chuvas, pelo mecanismo 
natural de infiltração, penetra através do solo e ali- 
menta os aquíferos, que, por sua vez, abastecem os 
reservatórios de águas superficiais (lagos e rios, por 


exemplo). 
CICLO DA AGUA 
CONDENSAÇÃO ! 
PRECIPITAÇÃO 








A água subterrânea encontra-se armazenada 
no subsolo em zonas denominadas aquíferos. Por 
meio de poços chega até a superfície e fica pronta 
para O nosso consumo. 


Aquíferos ou rochas reservatórios são rochas 
ou estruturas geológicas que permitem a circulação, 
armazenamento e extração de parte da água infiltra- 
da. Estes, ao reterem as águas das chuvas, desem- 
penham papel fundamental no controle das cheias. 
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21 CAUSA DA POLUIÇÃO E CONTAMINAÇÃO DA ÁGUA 


Ocorre que a ocupação e o uso desordenado 
do solo interfere fortemente neste processo. Os des- 
matamentos causam aumento da compactação e 
impermeabilização do solo e reduzem os mecanismos 
naturais de infiltração da água, comprometendo o 
ciclo. 











O comprometimento do ciclo hidrológico é um 
problema sério. Na Terra tudo é mantido graças à pre- 
sença da água. 


As cidades, as indústrias, as plantações, a vida, 
enfim, dependem da água. Até o oxigênio que respi- 
ramos, precisa da água. Nada menos do que 70% do 
oxigênio da terra vem de microscópicas algas que 
habitam rios, lagos e oceanos. 


Embora tão preciosa, a água é muito maltrata- 
da em todo o planeta. Além da ocupação desordena- 
da, dos desmatamentos, a poluição agride principal- 
mente os reservatórios de água localizados na super- 
fície, matando rios e lagos. 
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Como consequência, nos últimos 40 anos a 
quantidade de água de qualidade disponível para 
cada habitante do mundo caiu mais de 35% e hoje, 
cerca de 1,4 bilhão de pessoas não têm acesso a 
água limpa. 


ÁGUA DISPONÍVEL 
POR HABITANTE 
HA 40 ANOS. 


AGUA DISPONIVEL 
POR HABITANTE 





O problema é tão sério que, segundo previsões 
da ONU, até o ano de 2020 a Terra poderá enfrentar 
séria carência de água doce caso não sejam tomadas 
providências urgentes para proteger os mananciais 
existentes. 














Alguns cientistas chegam a defender a teoria de 
que, a ser mantida a atual ocupação desordenada e 
os atuais níveis de poluição, já em torno do ano de 
2050 não haverá mais água suficiente para dar 
suporte adequado à vida no planeta. 


Mudar o quadro atual permitindo a reversão do 
cenário delineado para o futuro é o desafio não só de 
governos mas também de cada ser humano habitante 
do planeta. 
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q 
+ O Brasil possui 8 principais bacias hidrográficas: 
Bacia do Atlântico * Bacia do Amazonas 
peidos Patente * Bacia dos Rios Tocantins/Araguaia 









* Bacia do Atlântico Norte/Nordeste 


Bacia dos Rios 
Nu A * Bacia do Rio São Francisco 
A * Bacia dos Rios Paraná/Paraguai 
Bacia do Rio . E . 
a São Francisco * Bacia do Rio Uruguai 


* Bacia do Atlântico Sul/Sudeste. 





Distribuição dos Rocursos Hidricos, da Superfício e da População 
- am % do total do Brasi 
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No caso do Brasil e, particularmente, da 
Amazônia o desafio é ainda maior. Afinal, o Brasil tem 
uma grande quantidade de água doce e a maior parte 
dessa água está na Amazônia brasileira. Nada menos 
do que 11,6% de toda a água doce existente no 
mundo estão no Brasil. 


Só a Bacia Amazônica guarda, em seus rios, 
furos, lagos e igarapés, um sexto de toda a água doce 
do mundo. 


O Estado do Pará é composto por 7 grandes 
Regiões Hidrográficas delimitadas a partir das princi- 
pais Bacias Hidrográficas, estas são: 











Essa água atende uma população que repre- 
senta apenas 7% do país, mas tanta disponibilidade 
de água não justifica nenhum desperdício. 


Esta é a nossa maior riqueza, enquanto muitos 
Estados apresentam problemas de falta de água, nós 
possuímos fartura, por isso devemos cuidar para que 
ela seja repassada a outras gerações. 


Regão 
Portel-Marajo 
| Regiao 
—4———— o" Costa Atlântica 
| Nordeste 
Região 
Tocantins-Araguais 
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3 Consumo sustentável da água. 


É claro que avançar na proteção das fontes de 
água doce exige a implantação de políticas públicas 
específicas e a adoção de tecnologias limpas, notada- 
mente pelo setor industrial. O consumo sustentável da 
água também é uma política para se alcançar o 
desenvolvimento sustentável. Qualquer cidadão pode 
contribuir para reduzir o desperdício e a poluição dos 
recursos hídricos. Veja como: 














Cuidado na hora do banho. Banhos demorados 
desperdiçam de 95 a 180 litros de água limpa. Com 
um banho de 5 a 15 minutos você fica limpo e ainda 
economiza água. 
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Fique de olho nas torneiras. 
Quando você deixa uma 
torneira com um filete de água 
vazando, gasta de 12 a 20 
litros de água por minuto. Se 
deixar pingando, são 46 litros 
por dia. 





Escovar os dentes com a torneira 
aberta significa um gasto de 
aproximadamente 25 litros. 
Primeiro, escove os dentes e 
depois encha um copo de água 
para fazer o enxágúe. 
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Se consumir água mineral em 
sua casa, opte pelos garrafões. 
As garrafas pequenas, plásticas e 
descartáveis, acabam poluindo o 
ambiente nos lixões. 








Tenha cuidado com a descarga. 
Aperte-a apenas o necessário para 
a limpeza do sanitário. Se possível, 

troque o vaso. Já existem vasos 

sanitários com duas opções de 
descargas, cada uma com vazão de 
água adequada para o tipo de 
limpeza a ser feita. 





ROS 
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Quando lavar a calçada ou 

a garagem molhe o chão, 
esfregue e, ao final, jogue um 
balde d'água. Nunca use 
mangueira aberta o tempo todo 
pois você vai desperdiçar até 300 
litros de água. 





Não deixe a torneira aberta 
quando lavar a louça, pois você 
estará desperdiçando mais de 
100 litros de água. Ensaboe 
primeiro os utensílios e depois 
enxágúe tudo de uma só vez. 
Só use a máquina de 
lavar-louças quando houver 
louça suficiente para enchê-la. 








ROS 
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Se for lavar o carro, deixe a 
mangueira de lado. Com ela você 
vai gastar 560 litros em 30 minutos. 
Use um balde só quando realmente 
preciso e economize pelo menos 
500 litros de água. 


Se você tem plantas em 
casa, procure armazenar 
água da chuva para regá-las. 
Regue sempre de manhã 
cedo ou no final da tarde, 
evitando que a água evapore 
com o calor do dia, e use um 
esguicho tipo "revólver" que 
só libera água quando 
acionado. 
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Verifique sempre se em sua 
casa existem torneiras, 
chuveiros, descargas ou 
mangueiras vazando 

e providencie logo a solução 
para o vazamento, se houver. 





Sempre que possível, reutilize 
a água em sua casa. Por 
exemplo, se você tem um 
aquário, no momento da 
limpeza guarde a água - que 
estará enriquecida com 
nitrogênio e fósforo - e use 
para regar as plantas. 





18 
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Nunca jogue 

lixo em rios, riachos, lagoas 
ou no mar. Quando for à 
praia, recolha todo seu lixo. 
Lembre que a maré leva 
para o mar o que é deixado 
na areia. 





Verifique se o relógio que mede o 
consumo de água de sua casa 
está em perfeito estado. Caso 
não esteja, solicite a substituição 
à companhia de água de sua 
cidade. 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DA ÁGUA 


Em 1992 a ONU - Organização das Nações 
Unidas - instituiu o Dia Mundial d' água - 22 de 
março - para ser comemorado em todo o 
mundo. Neste mesmo ano foi lançada a 
Declaração da Agua, que precisa ser conhecida 
e respeitada por todos que se preocupam com 
a conservação ambiental e o futuro do planeta. 


A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada 
continente, cada povo, cada nação, cada 
região, cada cidade, cada cidadão, é plena- 
mente responsável aos olhos de todos. 


A água é a seiva de nosso planeta. Ela é 
condição essencial de vida de todo vegetal, ani- 
mal ou ser humano. Sem ela não poderíamos 
conceber como são a atmosfera, o clima, a ve- 
getação, a cultura ou a agricultura. 


Os recursos naturais de transformação da água 
em água potável são lentos, frágeis e muito limi- 
tados. Assim sendo, a água deve ser manipula- 
da com racionalidade, precaução e parcimônia. 


O equilíbrio e o futuro de nosso planeta depen- 
dem da preservação da água e de seus ciclos. 
Estes devem permanecer intactos e funcionan- 
do normalmente para garantir a continuidade da 
vida sobre a Terra. Este equilíbrio depende em 
particular, da preservação dos mares e 
oceanos, por onde os ciclos começam. 


A água não é somente herança de nossos pre- 








10. 


11. 


decessores; ela é, sobretudo, um empréstimo 
aos nossos sucessores. Sua proteção constitui 
uma necessidade vital, assim como a obrigação 
moral do homem para com as gerações pre- 
sentes e futuras. 


A água não é uma doação gratuita da natureza; 
ela tem um valor econômico: precisa-se saber 
que ela é, algumas vezes, rara e dispendiosa e 
que pode muito bem escassear em qualquer 
região do mundo. 


A água não deve ser desperdiçada, nem poluí- 
da, nem envenenada. De maneira geral, sua uti- 
lização deve ser feita com consciência e dis- 
cernimento para que não se chegue a uma situ- 
ação de esgotamento ou de deterioração da 
qualidade das reservas atualmente disponíveis. 


A utilização da água implica em respeito à lei. 
Sua proteção constitui uma obrigação jurídica 
para todo homem ou grupo social que a utiliza. 
Esta questão não deve ser ignorada nem pelo 
homem nem pelo Estado. 


A gestão da água impõe um equilíbrio entre os 
imperativos de sua proteção e as necessidades 
de ordem econômica, sanitária e social. 


O planejamento da gestão da água deve levar 
em conta a solidariedade e o consenso em 
razão de sua distribuição desigual sobre a 
Terra. 
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CURIOSIDADES 


*- 70% do nosso corpo é composto por água, coinci- 
dentemente, a mesma composição do nosso pla- 
neta. 


* 1 kg de agrotóxico é suficiente para contaminar 1 
bilhão de litros de água. 


* Entre 1900 e 1990 a demanda mundial de água 
aumentou em seis vezes. 


* Cerca de 80% das doenças e 30% dos óbitos no 
mundo são causados por águas contaminadas. 


* |O consumo de água mundial dobrou nos últimos 
20 anos. 


* Mais de 25% da população da Terra não tem 
acesso a água potável. 
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A sociedade e o governo brasileiro há já algum tempo tomaram a decisão políti- 
ca de garantir o direito humano à alimentação adequada para todos os habi- 
tantes do nosso território. Esta versão resumida das Diretrizes Voluntárias para 
a Promoção do Direito à Alimentação Adequada* tem por objetivo deixar mais 


claro quais são Os passos necessários para que a garantia deste direito humano 
se transforme em realidade para todos. 


Esta publicação é dirigida a gestores públicos, funcionários públicos, ope- 
radores e defensores de direitos, parlamentares, juízes, promotores e pro- 
curadores, conselhos, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
sindicatos, cidadãos e cidadãs, profissionais de comunicação e outras pessoas 
e instituições interessadas em participar ativamente do processo. 


Sugere-se que gestores públicos, entidades da sociedade civil e outros atores 


sociais diretamente envolvidos com a promoção de políticas públicas e com a 
promoção e proteção do direito humano à alimentação adequada e outros 
direitos humanos econômicos, sociais e culturais façam uma leitura cuidadosa 
do texto completo das diretrizes, que pode ser encontrado na página: 
https:/Ayww.planalto.gov.br/consea/static/documentos/dietrizesvoluntarias. pdf 


Flávio Luiz Schieck Valente 
Relator Nacional para o Direito Humano à Alimentação, 


Água e Terra Rural — Plataforma DHESC 


* As Diretrizes Voluntárias em apoio à realização progressiva do direito à alimentação adequada no contexto da segu- 


rança alimentar nacional foram aprovadas pelos 151 países que compõem o Conselho da FAO (Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura), em novembro de 2004. 
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Toda pessoa tem direito humano a um padrão de vida que lhe assegure 














saúde e bem-estar. 


sociedade de assegurar a todos — indistintamente — condições para 
produzir ou ter acesso a uma alimentação nutritiva e saudável. 


a Esse direito começa com o dever do Estado e a responsabilidade da 


As normas e recomendações orientando a sociedade e seus governantes 
como promover e proteger o direito à alimentação adequada foram 
estruturadas em um conjunto de medidas intitulado Diretrizes 
Voluntárias. 


Veja nesta publicação por que e como você deve participar. 





Foto: MDA. Foto: MDA. 
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Foto: Tânia Brito 





Foto: Tereza Sobreira 


Todos nascemos com o direito 
humano a uma alimentação saudá- 
vel, fácil de ser conseguida, de 


qualidade, em quantidade sufi- 
ciente e de modo permanente. 


Esse direito chamamos de Direito 


Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA). 


Ele é composto de duas partes 


inseparáveis: 





a primeira é que toda pessoa 
tem o direito de estar livre da fome 
P| eda má-nutrição; e 


Y * a segunda é que, além disso, 
toda pessoa tem o direito a uma 
+ alimentação adequada. Cada uma 


das partes não pode ser garantida 
sem a realização da outra. 
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O que são direitos humanos? 


Direitos humanos são aqueles que todo 
ser humano tem única e exclusivamente 
por ter nascido ser humano. Esses direi- 
tos foram estabelecidos em declarações 
e tratados internacionais negociados 
entre todos os povos do mundo e firma- 
dos pelos representantes desses povos. 
Esses tratados definem a obrigação dos 

Estados de respeitar, proteger, promover 


e prover os direitos humanos. 


Os direitos humanos são universais, in- 
divisíveis, interdependentes e inter- 
relacionados em sua realização. Todos 
os seres humanos, independentemente 
de sua idade, sexo, raça, opção em rela- 
ção a religião, etnia, ideologia, orienta- 
ção sexual, ou qualquer outra caracterís- 
tica pessoal ou social, são portadores de 
direitos humanos. Qualquer tipo de dis- 

criminação que mantenha ou promova 
desigualdades consiste em uma viola- 


ção de direitos humanos. 





A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos 











No dia 10 de dezembro de 1948, a 
Assembléia Geral da Organização das 
Nações Unidas promulgou a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, um 
ideal comum a ser perseguido pela hu- 
manidade. 
Seu surgimento é conseguência de uma 
grande mobilização pela internaciona- 
lização dos direitos humanos desde o 
fim da Segunda Guerra Mundial contra 
os horrores das violações da dignidade 
humana ocorridas durante a guerra. 
Estão previstos, na declaração, um con- 
junto de direitos civis, culturais, econô- 
micos, políticos e sociais que de forma 
articulada devem garantir que todas as 
pessoas possam desenvolver plena- 
mente seu potencial humano. A Decla- 
ração Universal dos Direitos Humanos 
tenta harmonizar a garantia das liber- 
dades fundamentais com a busca da 
equidade econômica, política e social. 










Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais 
(Pidesc) 


Em 1966, a ONU adotou o Pacto Inter- 
nacional de Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (Pidesc), que cria obrigações 
legais às nações visando à respon- 
sabilização internacional em caso de vio- 
lação dos direitos por ele consagrados. 
O Brasil aderiu ao Pidesc em 12 de de- 
zembro de 1991. 

Entre os acordos estabelecidos no pacto, 
a questão da alimentação é destacada: 





o 


o 


Artigo 11 


1. Os Estados-Partes no presente 
pacto reconhecem o direito de 
toda pessoa a um nível de vida 
adequado para si próprio e sua 
família, inclusive à alimentação, 
vestimenta e moradia adequadas, 
assim como a uma melhoria con- 
tínua de suas condições de vida. 
Os Estados-Partes tomarão medi- 
das apropriadas para assegurar a 
consecução desse direito, reco- 
nhecendo, assim, a importância 
essencial da cooperação interna- 
cional fundada no livre consen- 
timento. 
2. Os Estados-Partes no presente 
pacto, reconhecendo o direito fun- 
damental de toda pessoa de estar 
protegida contra a fome, ado- 
tarão, individualmente e mediante 
cooperação internacional, as medi- 
das, inclusive programas concre- 
tos, que se façam necessárias para: 
a) Melhorar os métodos de pro- 
dução, conservação e distribuição 
de gêneros alimentícios pela ple- 
na utilização dos conhecimentos 
técnicos e científico, pela difusão 
de princípios de educação nutri- 
cional e pelo aperfeiçoamento ou 
reforma dos regimes agrários, de 
maneira a que se assegurem a ex- 
ploração e a utilização mais efi- 
cazes dos recursos naturais; 


b) Assegurar uma repartição equi- 

tativa dos recursos alimentícios 
mundiais em relação às necessi- 
dades, levando-se em conta os 
problemas tanto dos países im- 
portadores quanto dos exporta- 
dores de gêneros alimentícios. 


Sistema alimentar 


* Produção. 
* Elaboração de uma alimen- 
tação adequada e segura. 

e Distribuição. 

* Comercialização. 

* Preparo. 

* Consumo. 

* Utilização pelo organismo. 
















Alimentação adequada 


O DHAA e a realização da SAN (Segurança Alimentar e Nutricional). 


Quando cada homem, mulher e criança, sozinho ou em companhia 

de outros, tem acesso físico e econômico, ininterruptamente, à ali- 
mentação adequada ou aos meios para sua obtenção, concretiza-se 
o direito humano à alimentação adequada. 


Esse direito não deve ser interpretado em um sentido estrito ou 
restritivo, que o equaciona em termos de um pacote mínimo de 
calorias, proteínas e outros nutrientes específicos. A adequação 
também deve-se dar no que se refere à segurança do alimento 
(não-contaminação), à qualidade, à diversidade, à sustentabilidade 
das práticas produtivas e ao respeito às culturas alimentares tradi- 


cionais. 


O direito à alimentação adequada terá de ser realizado de maneira 
progressiva, no entanto o Estado tem a obrigação de implementar 
as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome de forma ime- 


diata. 


A realização progressiva do direito à alimentação adequada exige 
que os Estados estabeleçam planos e prazos para o cumprimento 
de suas obrigações, em virtude do direito internacional, relativas 


aos direitos humanos. 
Segurança alimentar e nutricional 


Consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e per- 
manente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso ao atendimento de outras necessidades 
essenciais. A base da segurança alimentar e nutricional são as práti- 
cas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 


sustentáveis. 















ig 
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Em novembro de 2002, a Organização 


das Nações Unidas para a Alimentação e 


a Agricultura (FAO) criou um grupo de 

trabalho intergovernamental para ela- 

borar um conjunto de diretrizes para 
apoiar os esforços das nações para a 
realização progressiva do direito à ali- 
mentação adequada. 


O resultado deste trabalho foi consoli- 
dado em um documento: Diretrizes 
Voluntárias em apoio à realização pro- 
gressiva do direito à alimentação ade- 
quada no contexto da segurança ali- 
mentar nacional. Esse documento re- 
presenta a primeira iniciativa de gover- 
nos em interpretar um direito econômi- 
co, social e cultural e recomendar ações 
para apoiar a sua realização. 


São essas diretrizes que pretendemos 
tornar conhecidas nesta cartilha. De 
forma simplificada, aqui estão as 19 
diretrizes que foram estabelecidas após 
dois anos de intensas e construtivas 
negociações e discussões entre os mem- 
bros do grupo de trabalho intergover- 
namental e sua mesa diretora, assim 
como representantes de partes inte- 
ressadas e da sociedade civil. A íntegra 
do texto está disponível na internet, na 


página: 


https://www.planalto.gov.br/consea/static/ 
documentos/dietrizesvoluntarias.pdf 


As Diretrizes Voluntárias 


O objetivo fundamental das Dire- 

trizes Voluntárias é proporcionar 
uma orientação prática a todas as 
nações, em tudo o que se refira aos 
esforços para implementar a realiza- 
ção progressiva do direito humano à 
alimentação adequada, de acordo 
com a política de segurança alimen- 


tar nacional. 


As diretrizes levam em conta princí- 
pios fundamentais dos direitos hu- 
manos, como a não-discriminação, a 
igualdade, a participação, a inclusão 
social, a obrigação de prestar contas 
e o princípio de que todos os direitos 

humanos são universais, indivisíveis, 
interdependentes e relacionados en- 


tre si. 


Universais: comuns a todos os seres 
humanos, independentemente de 
qualquer característica pessoal (ida- 
de, sexo, raça, opção religiosa, etnia, 
ideologia, orientação sexual ou qual- 


quer outra). 


Indivisíveis: todos os direitos huma- 
nos são indivisíveis entre si e do direi- 
to à dignidade. Uma pessoa que se 
alimenta do lixo, ou de restos da ali- 
mentação de outros, mesmo que não 
esteja mal-nutrida, não tem seu direi- 


to humano à alimentação realizado. 


o 





Da mesma forma, todos os di- 
reitos humanos são inseparáveis 
do direito à liberdade. Um escra- 
vo nunca terá seu direito humano 
à alimentação garantido, na me- 
dida em que não é livre, ou seja, a 
promoção da realização de qual- 
quer direito humano tem de ser 
desenvolvida de forma interde- 
pendente e inter-relacionada com 
a promoção de todos os direitos 


humanos. 


As diretrizes foram elaboradas 
por um grupo de trabalho inter- 
governamental, sob a facilitação 
do Conselho da Organização das 
Nações Unidas para a Alimen- 
tação e Agricultura (FAO). Con- 
tou com a participação ativa de 
organizações internacionais, or- 
ganizações não-governamentais 
e representantes da sociedade 


civil. 
A implementação das diretrizes é 
de responsabilidade das nações, 


mas será favorecida pela con- 
tribuição de todos os membros da 


sociedade civil. 
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Vamos às diretrizes 














As Diretrizes Voluntárias indicam 
os deveres das nações com a par- 
ticipação da sociedade civil e da 
iniciativa privada na luta contra a 
fome e a má-nutrição e por uma 
alimentação adequada. Leia os 19 
itens das diretrizes e verifique 
quais são esses deveres. Antes 
disso, conheça as bases que são 


Se a participação da sociedade 
estiver presente em todos os 
momentos decisórios, é certo que 
o setor agrícola, incluídas pecuá- 
ria, silvicultura e pesca, ganhará 
considerável dimensão. 


Recursos produtivos, como terra, 
água, emprego, sementes, crédi- 
to e tecnologia, também devem 
ser acessíveis e disponíveis sem 


comuns a todas as diretrizes. 


Considerações gerais 


Há pontos que devem ser espe- 
cialmente enfocados no conjunto 


das diretrizes aqui resumidas. 


A proteção dos recursos naturais e 
seu uso sustentável para assegurar 
maior e melhor produção de ali- 
mentos exige que se impeça a 
contaminação das águas, proteja- 
se a fertilidade do solo e se promo- 
va o ordenamento da pesca e a 
conservação das florestas. 


O acesso à terra para a produção de 
alimentos pode ser conseguido com 
o aceleramento do processo de refor- 
ma agrária, beneficiando as popu- 
lações mais carentes, que devem 
participar das decisões dos assuntos 
que dizem respeito ao seu interesse 
e ao interesse da sociedade. 




















qualquer discriminação. 


Os grupos vulneráveis devem 
receber atenção especial por 
parte dos governos. Devem ser 
adotadas medidas para que os 
membros desses grupos possam 
ter acesso a oportunidades e 
recursos econômicos que lhes 

permitam participar plenamente 
e em pé de igualdade na econo- 
mia. Nas situações especiais (co- 
mo catástrofes e emergências) é 
necessário que as necessidades 
dos grupos vulneráveis sejam 
consideradas em particular. 


Devem ser adotadas medidas para 
eliminar qualquer prática discrimi- 
natória, particularmente contra a 
mulher. Devem ser criadas e apli- 
cadas leis para garantir a equi- 
dade entre homens e mulheres, 
inclusive para que tenham acesso 
a projetos e programas relativos à 


o 


redução da pobreza e à segu- 
rança nutricional. As mulheres 
têm direito a ter acesso seguro e 
equitativo aos recursos produ- 
tivos (terra, água, crédito, tecno- 
logia), além do controle sobre 
eles, para que possam receber os 
benefícios que derivem desses 


recursos. 


A educação e a conscientização, 
em todos os níveis, são pilares 
fundamentais dessas diretrizes, 
desde a inclusão de direitos 
humanos (incluído o direito à ali- 
mentação adequada) nos currí- 
culos escolares, até a conscienti- 
zação que leve órgãos e enti- 
dades de defesa de direitos 
humanos ou de defesa do povo a 
incluir, em suas atribuições, o 
direito à alimentação adequada 
no contexto da segurança ali- 
mentar nacional. 


A garantia da realização de di- 
reitos humanos exige a dispo- 
nibilização de instrumentos e 
mecanismos pelos quais as pes- 
soas possam reclamar seus 
direitos e a existência de ins- 
tituições públicas capazes de 
analisar e dar encaminhamento 
a estas queixas de forma inde- 
pendente dos interesses gover- 
namentais. 







Foto: Tânia Brito 
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DIRETRIZ 1 


Democracia, Boa Gestão Pública, 
Direitos Humanos e o Estado de Direito 


Além do direito de alimentar-se e ali- 
mentar sua família com liberdade e dig- 
nidade, as pessoas têm o direito de viver 
em uma sociedade livre, democrática e 
justa. As nações devem criar e garantir 
condições para que a população possa 
participar da elaboração e do monitora- 
mento de políticas públicas, cobrar que 
as metas sejam atingidas e ter acesso à 
justiça. 


As nações devem gerir com competên- 
cia e transparência os assuntos públicos, 
garantindo o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais 
e o desenvolvimento sustentável. 


Os alimentos não devem ser utilizados 
como instrumento de pressão para 
obtenção de vantagens políticas, elei- 
torais e econômicas. 


Pessoas e entidades que defendem a 
promoção e proteção do DHAA devem 
ser protegidas pelos mesmos instrumen- 
tos estabelecidos para outros defensores 
de direitos humanos. 











Liberdades fundamentais 


Liberdade de opinião e de expressão, 
liberdade de informação, liberdade de 
imprensa, liberdade de reunião e 
associação para favorecer a realização 
progressiva do direito humano à alimen- 
tação adequada no contexto da segu- 
rança alimentar nacional, incluindo a 
proteção e assistência jurídica. 


As nações também tem o dever de E mais: 
prestar contas e de ser transparentes nos | 


processos de tomada de decisões. Considerar a possibilidade de adotar um 


enfoque holístico e global com o objeti- 
vo de reduzir a fome e a pobreza. Esse 


Desenvolvimento sustentável 
enfoque envolve: 






É aquele desenvolvimento que satisfaz 
as necessidades atuais sem comprome- 
ter a capacidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades; ou 
seja, é o desenvolvimento econômico, 
social, científico e cultural das socie- 
dades, garantindo mais saúde, conforto 
e conhecimento, mas sem exaurir os 
recursos naturais do planeta. 


* medidas diretas e imediatas para garan- 
tir o acesso a uma alimentação adequada 
como parte de uma rede de seguridade 
social; 

* investimento em atividades e projetos 
produtivos para melhorar os meios de 
subsistência da população afetada pela 
pobreza e a fome, de maneira sustentável; 
* o estabelecimento de instituições efi- 
cientes, mercados que funcionem, mar- 
co jurídico e normativo favorável; 


ae : * acesso ao emprego, aos recursos pro- 
Políticas de Desenvolvimento k i . 
Ae dutivos e aos serviços apropriados. 
Econômico 


Devem, também, colocar em prática políti- 
cas econômicas, agrícolas, pesqueiras, flo- 
restais, de uso da terra e de reforma 
agrária acertadas, que sejam inclusivas e 
não discriminatórias e políticas públicas 
específicas para a garantia do DHAA de 
populações urbanas marginalizadas. 


Deve ser promovido um desenvolvimen- 
to econômico que dê suporte às políti- 
cas de segurança alimentar. 


As políticas públicas devem estabelecer 
metas e prazos para que os direitos da 
população em matéria de segurança ali- 
mentar sejam realizados. 


DIRETRIZ 3 


Especificamente com relação à questão Estratégias 


de segurança alimentar, os Estados 


devem: O que é estratégia? 


E a maneira de colocar em prática uma 


* avaliar a situação econômica e social; idéia ou plano. 


* avaliar o grau de insegurança alimen- 
tar e suas causas; 
* diagnosticar a situação em relação à 
nutrição e à segurança dos alimentos; 
* promover abastecimento adequado e 
estável de alimentos seguros. 


Que tal incluir, no programa nacional de 

desenvolvimento, uma estratégia basea- 

da nos direitos humanos para a realiza- 
ção progressiva do direito à alimentação 
adequada? 
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* metas 
e marcos de referência 


* prazos 
* medidas com vistas a formular políticas 


As estratégias devem também: 


manos e financeiros; 

* definir mecanismos institucionais ne- 
cessários; 

* definir as obrigações dos diferentes se- 
tores do governo e responsabilidade de 


outros atores sociais; 
e coordenar as atividades dos diferentes 
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* abordar em particular as necessidades 
dos grupos vulneráveis e desfavorecidos 
e as situações especiais. 

































Como começar? 
Avaliando, com base na análise da situação 
de insegurança alimentar e suas causas e 
com ampla participação dos diferentes 
setores da sociedade, a adequação: 

* da legislação 

* das políticas 
* das medidas administrativas em vigor 
* dos programas em execução 


Ao mesmo tempo, as estratégias de re- 
| dução da pobreza devem: 


* abordar, de forma específica, o acesso 
a uma alimentação adequada; 
* incorporar perspectiva de direitos 
humanos baseada no princípio da não- 
discriminação; 
* garantir a igualdade, na prática, às 
pessoas tradicionalmente desfavoreci- 
das e entre mulheres e homens; 
e conceder prioridade à prestação de 
serviços básicos aos mais pobres; 
* priorizar O investimento em recursos 
humanos (acesso universal ao ensino 
fundamental, à alfabetização, ao ensino 
de matemática básica e de higiene); 
* priorizar a atenção básica à saúde, 
garantir o acesso à água potável e ao 
saneamento adequado; 
* garantir o acesso à Justiça. 


Identificando: 
* as limitações existentes 
* os recursos disponíveis 


E aí? 
Aí é hora de: 
* formular, também de forma participa- 
tiva, medidas necessárias para superar 
os problemas identificados; 
* propor uma agenda de mudança; 
* apontar os meios para sua implemen- 


tação e avaliação. 


O que as estratégias devem incluir? 
* objetivos 


Como deve ser traçada uma estratégia 
para garantir a realização progressiva do 
direito à alimentação adequada? 


identificar e mobilizar recursos hu- 
* com a participação ativa da sociedade 


civil, em especial dos grupos sociais mais 
vulneráveis; 

* com transparência; 

* levando em consideração as necessi- 
dades especiais das meninas e das mu- 
lheres; 

* combinando objetivos de curto, médio 
e longo prazo; 

* com prestação de contas. 


atores; 
e estabelecer mecanismos de monitora- 


mento; 


o 


DIRETRIZ 4 


Sistemas de Mercado 
















Todos os atores do mercado e da so- 
ciedade civil têm o compromisso e as 
empresas têm a responsabilidade social 
de contribuir para a realização progressi- 
va do direito das pessoas à alimentação 
adequada no contexto da segurança ali- 
mentar nacional. 


As nações devem: 
e melhorar o funcionamento dos seus 


mercados agrícolas e alimentares, a fim 
de promover tanto o crescimento 
econômico quanto o desenvolvimento 
sustentável; 
* estabelecer acesso não-discriminatório 
em relação aos mercados; 
* impedir práticas contrárias à concor- 
rência leal; 
* proporcionar aos consumidores uma 
proteção adequada frente a: 
- práticas comerciais fraudulentas; 
- informação errônea ou enganosa; 
- alimentos nocivos; 


e estabelecer sistemas adequados de 
seguridade social e obter, quando apro- 
priado, assistência da comunidade inter- 
nacional para este objetivo; 
* considerar o fato de os mercados não 
produzirem automaticamente renda 
suficiente para todas as pessoas em todo 
momento de forma a satisfazer as neces- 
sidades básicas. Considerar também as 
deficiências dos mecanismos do merca- 
do com vistas a proteger o meio ambi- 
ente e os bens públicos. 


DIRETRIZ 5 


Instituições 


Vários países têm instituições públicas 
com a missão de contribuir para a rea- 
lização progressiva do direito humano à 
alimentação adequada. Caso já existam, 
tais instituições devem ter seu desem- 
penho avaliado e, se necessário, ser 
reformadas ou ter sua organização e 
estrutura melhoradas. Quando não exis- 
tirem, devem ser criadas. 
Devem ser estabelecidos mecanismos 


e adotar medidas para garantir que o 
maior número de pessoas se beneficiem 
das oportunidades derivadas do comér- 
cio competitivo de produtos agro- 
pecuários; 

* garantir que as políticas de comércio 
alimentício e agrícola contribuam para 
fomentar a segurança alimentar de 
todos mediante um sistema de comércio 
que não seja discriminatório e seja orien- 
tado para o mercado; 

e estabelecer sistemas internos de co- 
mercialização, armazenagem, transporte, 
comunicação e distribuição eficientes, 


nacionais de coordenação intersetorial 
para garantir a implementação, o moni- 
toramento e a avaliação efetiva das 
políticas, planos e programas. Pode-se, 
também, atribuir a uma instituição espe- 
cífica a responsabilidade geral de super- 
visionar e coordenar a aplicação das 
Diretrizes Voluntárias. Quaisquer que 
sejam as instituições envolvidas, é funda- 
mental que elas levem em conta os resul- 
tados da Conferência de Viena (1993) e 
de outros tratados internacionais rele- 
vantes, garantindo-se a participação 
plena e transparente da sociedade civil e 
do setor privado, particularmente de 
representantes dos grupos mais afeta- 
dos pela insegurança alimentar. 






















facilitando a diversificação do comércio e 
melhor conexão dentro dos mercados 
nacionais, regionais e mundiais; 
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O Estado poderá estabelecer outros 
mecanismos para garantir a implemen- 
tação, o monitoramento e a avaliação 
efetiva das políticas, planos e programas 
voltados para o direito humano à ali- 
mentação adequada. 
A luta contra a corrupção também faz 
parte do esforço pelo direito humano à 
alimentação adequada, sobretudo a cor- 
rupção no setor de alimentação e na 
gestão da ajuda alimentar de emergência. 


DIRETRIZ 6 


Partes Interessadas 


Todos os componentes de uma so- 
ciedade são partes na realização pro- 
gressiva do direito humano à alimen- 


tação adequada. 
A responsabilidade primária é dos 
Estados. 
É ao Estado que cabe, também, reco- 
nhecer a existência das partes interes- 
sadas na segurança alimentar nacional 
para identificar as funções e fomentar a 
participação de todos os interessados 
diretos, inclusive a sociedade civil e o 
setor privado. 
Dessa forma, podem ser aproveitadas as 
competências específicas e, assim, facili- 
tar o uso eficiente dos recursos. 


DIRETRIZ 7 


Marco Legal 


Cabe ao Estado informar a população, 
inclusive por meio da mídia e de campa- 
nhas publicitárias, de todos os seus direi- 
tos e dos instrumentos para promoção, 
proteção e garantia dos seus direitos. 


É necessário que a legislação nacional 
















objetivo de facilitar a realização progres- 
siva do direito à alimentação adequada 
no contexto da segurança alimentar 
nacional. Deve, também, criar canais e 
instrumentos de reclamação, eficazes e 
rapidamente acessíveis, em particular 
aos membros de grupos vulneráveis, de 
sorte a permitir que as pessoas possam 
cobrar seus direitos. 


O item 7.3 diz, textualmente, o seguinte: 
"Os Estados que tenham incorporado o 
direito à alimentação adequada em seus 
sistemas legais deveriam informar ao 
público em geral todos os direitos e 

























instrumentos de recurso disponíveis aos 
quais eles têm direito.” 


O Brasil incorporou o direito à alimen- 
tação adequada em seus sistemas legais. 


Quais são os direitos dos habitantes do 
território brasileiro quanto à alimen- 
tação? 

Quais os instrumentos para cobrar esses 
direitos? 


O esclarecimento dos direitos e a identi- 
ficação dos instrumentos são os desafios 
que se colocam agora para o poder 
público brasileiro, nacional, estadual e 
municipal. Esta tarefa deve ser desen- 
volvida com a ampla participação dos 
diferentes setores da sociedade. A efeti- 
va realização do DHAA depende deste 


passo. 
DIRETRIZ 8 
Acesso aos Recursos e Bens 


O Estado deve proteger o acesso por 
parte da população aos recursos natu- 


defina os dispositivos que tenham o 





rais e produtivos e sua utilização de 


o 


4 


forma sustentável, não-discriminatória e 
segura; 
Proteger os bens que são importantes 
para a subsistência da população; 
Promover reforma agrária para assegu- 
rar acesso eficaz e equitativo às terras. 
Por isso, o Estado deve implementar pro- 
gramas que incluam diferentes mecanis- 
mos de acesso e utilização apropriada 
das terras agrícolas, destinados às popu- 
lações mais pobres; 
Dar atenção especial a grupos como 
povos indígenas e comunidades rema- 
nescentes de quilombos e à sua relação 
com os recursos naturais; 
Adotar medidas para que os membros 
















devem ser cumpridas as obrigações as- 


sumidas em tratados internacionais bem 
como em convenções da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). 


Terra 


Deve-se estabelecer a segurança da 
posse da terra, especialmente em 
relação às mulheres, aos pobres e aos 
segmentos desfavorecidos da sociedade. 


Água 


Deve-se melhorar o acesso aos recursos 
hídricos e promover sua utilização sus- 
tentável e distribuição eficaz entre os 


dos grupos vulneráveis possam ter acesso 
a oportunidades e recursos econômicos 
que lhes permitam participar plenamente 
e em pé de igualdade na economia; 
Prestar atenção aos problemas específi- 
cos de acesso das mulheres e dos grupos 
vulneráveis, marginalizados e tradicional- 
mente desfavorecidos, inclusive todas as 
pessoas afetadas pelo HIV/AIDS; 
Promover a participação plena e em 
condições de igualdade da mulher na 
economia, bem como o acesso seguro e 
equitativo aos recursos produtivos, 
como crédito, terra, água e tecnologias 
apropriadas, e o controle sobre eles, 
para que possam receber os benefícios 
que derivem desses recursos. 


Trabalho 


Devem-se adotar medidas que, fomentan- 
do o crescimento sustentável, propor- 
cionem oportunidades de emprego ou 
trabalho autônomo com remuneração 
suficiente para que o trabalhador possa 
desfrutar de um nível de vida adequado. 
O capital humano deve ser potencializa- 
do, com programas de capacitação, e 



























usuários. O acesso à água em quanti- 
dade e qualidade suficientes é funda- 
mental para a vida e a saúde. 


Recursos genéticos para a 
alimentação e a agricultura 


O Estado deve assegurar a conservação 
e a utilização sustentável dos recursos 
genéticos para a alimentação e a agri- 
cultura, proteger conhecimentos tradi- 
cionais pertinentes e zelar pela partici- 
pação equitativa na repartição dos be- 
nefícios derivados da utilização dos 
recursos. 


Sustentabilidade 


A conquista por maior produção deve-se 
dar por meio da sustentabilidade ecoló- 
gica, para que se garanta maior pro- 
dução de alimentos para as gerações 
presentes e futuras. Para isso, é ne- 
cessário impedir a contaminação da 
água, proteger a fertilidade do solo e 
promover o ordenamento sustentável da 
pesca e dos bosques. 
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Serviços 


educação sobre práticas seguras, de 


o 


a eles não afetem negativamente a com- 
posição da dieta e o consumo alimentar; 















O Estado deve apoiar iniciativas, pri- 
vadas ou públicas, para promover instru- 
mentos, tecnologia e mecanização (pes- 
quisa, extensão, comercialização, finan- 
ças rurais e microcrédito) cujo objetivo 
seja permitir produção mais eficiente de 
alimentos. 


DIRETRIZ 9 


Segurança dos Alimentos e Proteção 
ao Consumidor 


Todos os alimentos devem ser seguros e 
se adequar às normas nacionais sobre 
segurança dos alimentos. Em todos os 
itens da cadeia alimentícia, incluídas as 
rações animais, deve haver controle 


forma a não gerar resíduos nocivos nos 
alimentos nem causar danos ao meio 
ambiente. Informar os consumidores 
sobre a armazenagem, a manipulação e 
a utilização segura dos alimentos no lar. 
Há várias doenças que são transmitidas 
pelos alimentos e a população tem de 
ter informações a respeito. 
E a propaganda enganosa? Devem ser 
adotadas medidas para proteger os con- 
sumidores, não apenas contra a propa- 
ganda enganosa, mas também contra a 
desinformação nas embalagens, rótulos 
e publicidade. O consumidor precisa ter 
acesso a instrumentos que lhe permitam 
reclamar em caso de qualquer dano 
causado por alimentos nocivos ou adul- 


terados. 
O Estado deve cooperar com todos os 


para redução de riscos de transmissão 
de doenças pelos alimentos. 
O Estado deve simplificar os procedi- 
mentos institucionais de controle e 
segurança dos alimentos e impedir 
sobreposição dos sistemas de ins- 
peção. 
As normas sobre a segurança dos ali- 
mentos devem ter base científica e levar 
em consideração as normas alimentícias 
internacionalmente aceitas. Devem ser 
estabelecidas normas quanto a emba- 
lagem, etiquetagem e publicidade dos 
alimentos; adotar medidas para prevenir 
a contaminação por resíduos tóxicos 
industriais ou de outro tipo na produção, 
elaboração, armazenagem, transporte, 
distribuição, manipulação e venda de ali- 
mentos; ajudar os agricultores nas boas 
práticas agrícolas, os fabricantes de ali- 
mentos nas boas práticas de fabricação e 
os manipuladores de alimentos nas boas 
práticas de higiene. Todos os integrantes 
do setor alimentar devem receber 






















interessados diretos — inclusive organi- 
zações de consumidores — e estimular a 
participação nas discussões políticas 
que afetem a produção, elaboração, dis- 
tribuição, armazenamento e comercial- 
ização de alimentos. 


DIRETRIZ 10 
Nutrição 


O Estado deve reconhecer que a alimen- 
tação é uma parte vital da cultura de 
uma pessoa e levar em conta as práticas, 
costumes e tradições das pessoas em 
relação à alimentação. Dessa forma, 
deve tomar medidas para: 

* manter, adaptar ou fortalecer a diversi- 
dade da alimentação e hábitos saudáveis 
de consumo e de preparação dos ali- 
mentos; 

* certificar-se de que as mudanças na 
disponibilidade de alimentos e no acesso 




































* adotar medidas para garantir o máxi- 
mo aproveitamento do valor nutritivo 
dos alimentos; 
* erradicar quaisquer formas de práticas 
discriminatórias, especialmente a dis- 
criminação em razão de sexo, com o 
objetivo de alcançar níveis adequados de 
nutrição dentro do lar; 
* promover a repartição justa dos ali- 
mentos no seio das comunidades e dos 
lares, com especial ênfase nas necessi- 
dades e nos direitos das meninas e dos 
meninos, assim como das mulheres 
grávidas e das mães que estão amamen- 
tando, em todas as culturas; 
* educar, informar e regulamentar sobre 
rotulagem de modo a evitar o consumo 
excessivo e desequilibrado de alimentos, 
que pode levar à má nutrição, à obesi- 
dade e a doenças degenerativas; 
* fomentar a participação de todas as 
partes interessadas, em particular das 
comunidades e das administrações 
locais: 
- na formulação | 
- na aplicação 
- na gestão 
- no monitoramento 
- na avaliação 


q 
Ê + ) 
2) 4º 
o) 
€ » 
Micronutrientes são substâncias funda- 


na E, 
mentais, em pequenas quantidades, Val 
para garantir o bom funcionamento do 


organismo. São divididos em dois tipos: ? i 


vitaminas e minerais (como ferro, iodo, 


de programas destinados a incrementar 
a produção e o consumo de alimentos 
saudáveis e nutritivos, especialmente 
aqueles ricos em micronutrientes. 


cálcio) e imprescindíveis em uma nutri- 
ção adequada. 


* promover a criação de hortas nos lares 
e escolas visando a combater as carên- 
cias de micronutrientes e estimular uma 
dieta saudável; 


e estudar a possibilidade de fortificação 
de alimentos, com o objetivo de prevenir 
e curar deficiências de micronutrientes, 
especialmente de iodo, ferro e vitamina A; 


* levar em consideração as necessidades 
alimentícias e nutricionais específicas das 
pessoas que sofrem de enfermidades, 
como as afetadas pelo HIV/AIDS, anemia 
falciforme ou diabetes, por exemplo. 


Estimular o aleitamento materno 


- o Estado deve fomentar o aleitamento 
materno e a sociedade precisa ser infor- 
mada sobre a alimentação dos lactentes 
e das crianças pequenas com base em 
conhecimentos científicos. 


- O Estado deve tomar medidas para 


utar contra a desinformação sobre a ali- 


mentação infantil. 


o Estado deve dar atenção especial a 
uestões relativas à infecção do vírus da 


Aids. 


DIRETRIZ 11 


Educação e Conscientização 


Cabe ao Estado: 


* apoiar O investimento no desenvolvi- 
mento dos recursos humanos nas áreas 
de saúde, educação e programas de 
alfabetização; 
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* ampliar as oportunidades de acesso ao 





para a luta contra a fome e a insegu- 





















ensino fundamental, especialmente para 
grupos populacionais desfavorecidos; 
* fomentar a educação sobre agricultura 
e meio ambiente no ensino básico para 
que as novas gerações tenham maior 
consciência da importância de conservar 
e utilizar de modo sustentável os recur- 
sos naturais; 
* apoiar o ensino superior, fortalecendo 
o desenvolvimento das universidades e 
das faculdades técnicas de agronomia e 
afins e de estudos empresariais — no 
ensino e na pesquisa; 
* informar os cidadãos com o objetivo 
de fortalecer a sua capacidade de par- 
ticipar nas decisões sobre as políticas 
relacionadas com a alimentação e para 
contestar as decisões que ameacem os 
seus direitos; 
* promover, nos programas escolares, a 
educação sobre os direitos humanos e, 
entre eles, a realização progressiva do 


rança alimentar. 


Todos os recursos utilizados na área da 

segurança alimentar devem ser transpa- 

rentes e ter prestação de contas. Even- 
tuais cortes orçamentários não devem 
afetar negativamente o acesso a uma ali- 
mentação adequada dos setores mais 
pobres da sociedade. 


O Estado deve investir em programas 
sociais básicos, em particular nos que 
afetam os segmentos pobres e vul- 
neráveis da sociedade. 


O Estado deve atrair recursos externos 
para investimentos produtivos e buscar 
novas fontes de financiamento, tanto 
públicas como privadas, em nível 
nacional e internacional, para os progra- 
mas sociais. 


direito à alimentação adequada; 

* promover a conscientização sobre a 

importância dos direitos humanos; 

* formar e treinar os funcionários públi- 
cos responsáveis pela implementação da 
realização progressiva do direito à ali- 
mentação adequada; 

e estimular o conhecimento das Dire- 
trizes, proporcionar seu acesso à popu- 
lação; 

e dotar a sociedade civil dos meios 
necessários para que participe da apli- 
cação das diretrizes mediante, por exem- 
plo, capacitação. 


DIRETRIZ 12 


Recursos Financeiros Nacionais 


As autoridades regionais e locais devem 
alocar recursos em seus orçamentos 





















DIRETRIZ 13 


Apoio aos Grupos Vulneráveis 


Grupos vulneráveis são grupos popula- 
cionais ou povos que vivem historica- 
mente excluídos, à margem da socie- 
dade, que nunca foram priorizados com 
políticas públicas bem definidas. É fun- 
damental que se implantem programas 
para fazer a inclusão desses grupos. 


É de responsabilidade do Estado fazer um 
diagnóstico sobre a situação econômica e 
social desses grupos, inclusive com sis- 
tema de informação e cartografia que 
permitam identificar os grupos e os 
domicílios especialmente vulneráveis. 
Esse diagnóstico deve observar o grau 
de insegurança alimentar e suas causas, 
ou seja, deve ser feito o mapa da 


o 


4 


insegurança alimentar e devem ser apon- 














tadas suas causas. Assim, será possível 
encontrar medidas para corrigir a situação, 
tanto imediatas quanto progressivas. 


Em caso de assistência, estabelecer 
critérios de seleção transparentes e não- 
discriminatórios, para que não seja 
excluída nenhuma pessoa necessitada e 
para que não seja incluído quem não 
precise de assistência. 


Sistemas administrativos e de prestação 
de contas eficazes devem ser estabeleci- 
dos para impedir desvios e prevenir a 
corrupção. 


DIRETRIZ 14 


Redes de Proteção 


Cabe ao Estado criar e manter redes de 
proteção social e alimentar para amparar 
aqueles que não podem se manter por si 


Deve aproveitar, para essas redes, na 

medida do possível, as potencialidades 
existentes nas comunidades em risco, 
estimulando a aquisição de produtos e 
bens de produtores da região. 


Organizações internacionais, regionais e 
da sociedade civil podem ajudar os 
governos a combater a pobreza rural e a 
promover a segurança alimentar e o 
desenvolvimento agrícola. 


DIRETRIZ 15 


Ajuda Alimentar Internacional 


Quando um país doar alimentos, deve 
ter como base de orientação a segu- 
rança alimentar e basear sua ajuda na 
necessidade dos beneficiários. Uma 
política de ajuda alimentar não deve 

causar transtornos à produção local de 
alimentos e deve levar em conta as 


próprios; orientar as redes às pessoas 
necessitadas; e, nos critérios de seleção, 
respeitar o princípio de não-discriminação. 


Deve-se complementar a ajuda alimentar 
com acesso à água potável e ao saneamen- 
to, intervenções de cuidados com a saúde 
e atividades de educação nutricional. 


Utilizar as redes sempre que alguma 
medida de caráter econômico ou finan- 
ceiro tiver efeito negativo sobre os níveis 
de consumo de alimentos dos grupos 
vulneráveis. 


As redes de segurança são adequadas 
para resolver problemas emergenciais. 
Elas devem ser vinculadas a outras ações 


que promovam a segurança alimentar a 


médio e longo prazo. 
























necessidades nutricionais e dietéticas, 
bem como a cultura das populações 
receptoras, tendo presentes as circuns- 
tâncias, as tradições alimentares e as 
culturas locais. 


Os doadores devem, inclusive, utilizar 
mercados comerciais locais e regionais 
para aquisição dos alimentos. 


Garantir às populações necessitadas o 
acesso seguro e sem empecilhos nos 
casos de distribuição alimentar interna- 


cional. 


Considerar os objetivos de recuperação 
da capacidade produtiva e de desen- 
volvimento de longo prazo nos países 
receptores. 
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DIRETRIZ 16 


Catástrofes Naturais e Provocadas 
pelo Homem 
















O Estado nunca deve utilizar os alimentos 
como meio de pressão política e econômica. 
Mesmo em casos extremos — como guer- 
ra ou ocupação — as pessoas têm direito 
de acesso aos alimentos. 
No caso de emergências devido a causas 
naturais ou provocadas pelo ser humano, 
deve proporcionar ajuda alimentar às pes- 
soas necessitadas; pedir assistência inter- 
nacional se seus próprios recursos não 
forem suficientes e facilitar o acesso, em 
condições seguras e sem obstáculos, à 
assistência internacional. 
Devem ser respeitadas as circunstâncias, 
as tradições alimentares e as culturas 
dos assistidos. 


Ao estabelecer indicadores, o Estado deve 

registrar e refletir explicitamente o uso de 
instrumentos de política específicos e a 
realização de intervenções concretas. 
Dessa forma, seria possível a implemen- 
tação de medidas jurídicas, políticas e 
administrativas para a correção de rumos 
e práticas, além de se poder detectar ini- 
ciativas e resultados que promovam ou 
indiquem discriminação. 


É fundamental que a situação de segu- 
rança alimentar e a situação nutricional 
dos grupos vulneráveis, especialmente 
as mulheres, as crianças e os idosos, seja 
monitorada. 


DIRETRIZ 18 


Instituições Nacionais de Direitos 
Humanos 


DIRETRIZ 17 


Monitoramento, Indicadores e 
Marcos de Referência 


Cabe ao Estado estabelecer mecanismos 
para monitorar e avaliar a implementação 
dessas diretrizes: especificamente, avaliar 
os impactos de projetos, programas e 
políticas nacionais na realização progres- 
siva do direito à alimentação adequada. 


Essas avaliações servem como base para 
que se adotem medidas corretivas neces- 
sárias. 


É importante que o País estabeleça 
metas para curto, médio e longo prazos 
- e que haja avaliação periódica do 
cumprimento dessas metas. 
























Todos os países devem ter instituições 
nacionais de direitos humanos ou defen- 
sores do povo. Essas instituições devem 
ser independentes e autônomas do go- 
verno, de acordo com os Princípios de 
Paris. 


Instituições ou entidades de direitos 
humanos ou defensores do povo devem 
incluir, em suas atribuições, a responsa- 
bilidade pela promoção da realização 
progressiva do direito à alimentação 
adequada. 


As organizações da sociedade civil e as 
pessoas devem ser incentivadas a 
contribuir com as atividades de moni- 
toramento promovidas por essas insti- 


, À tuições. 


DIRETRIZ 19 


Dimensão Internacional 


As nações devem aplicar as medidas, as 
ações e os compromissos de alcance 
internacional em apoio à implementação 
das Diretrizes Voluntárias. 


As Diretrizes Voluntárias especificam 
medidas, ações e compromissos interna- 
cionais. Vários são os temas abordados: 


Cooperação internacional e medidas 
unilaterais 


No contexto das conferências interna- 

cionais, ficou expressa a preocupação 

com a persistência da fome e má 

nutrição na maioria das nações. A ado- 
ção de medidas para apoiar a reali- 
zação progressiva do direito à ali- 

mentação adequada, no contexto da 
segurança alimentar nacional, deve ser 
respaldada por um ambiente interna- 
cional propício. 


O artigo 56 da Carta das Nações Unidas 
e o Plano de Ação da Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento Sustentável 
reconhecem o compromisso interna- 
cional em apoiar a adoção dessas medi- 
das. 


Papel da comunidade internacional 


O Consenso de Monterrey enfatiza o 
dever dos países desenvolvidos em aju- 
dar a promoção dos países em desen- 
volvimento. O apoio externo, incluída a 
cooperação Sul/Sul, deve estar coorde- 
nado com as políticas e prioridades na- 
cionais. 










Cooperação técnica 


O fortalecimento da capacitação institu- 
cional e da transferência de tecnologia 
deve ser resultante da atuação conjunta 
dos países desenvolvidos e em desen- 
volvimento. 


Comércio internacional 


O objetivo de longo prazo citado no 
Acordo sobre Agricultura da Orga- 
nização Mundial do Comércio é esta- 
belecer um sistema equitativo e orienta- 
do para o mercado. Deve ser cumprido 
um programa de reforma que abarque 
compromissos específicos sobre a ajuda 

e proteção para corrigir e prevenir 
restrições e distorções nos mercados 
agropecuários mundiais. 


Dívida externa 


























As nações e organizaçãos internacionais 
devem aplicar medidas de alívio da dívi- 
da externa para liberar recursos para 
combater a fome. 


Assistência oficial para o 
desenvolvimento 


Os doadores serão estimulados a adotar 
medidas para que os recursos propor- 
cionados para o alívio da dívida externa 
não resultem em redução dos recursos 
alocados à Assistência Oficial para o 
Desenvolvimento. 


Ajuda alimentar internacional 
As nações devem proporcionar, no 


contexto da política de segurança ali- 
mentar, assistência de forma a levar em 
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dução e suas vantagens, necessidades 
nutricionais, assim como a cultura das 


populações beneficiárias. 


Parcerias com as ONGs, as OSCs e o 


setor privado 


Promover o fortalecimento da colabo- 
ração, incluindo programas de capaci- 
tação, a fim de reforçar a realização pro- 
gressiva do direito à alimentação ade- 
quada no contexto da segurança ali- 
mentar nacional; esse é um dever das 
organizações internacionais, sociedade 
civil, setor privado, ONGs e demais par- 


tes interessadas. 


Promoção e proteção do Direito à 
Alimentação Adequada 


A promoção de todos os direitos hu- 
manos e liberdades fundamentais deve 
ser considerada objetivo prioritário das 


Nações Unidas. 
Apresentação de informação em nível 
internacional 


Com vistas à realização progressiva do 
direito humano à alimentação adequa- 
da, sugere-se que as nações apresentem 
relatórios ao Comitê de Segurança Ali- 
mentar Mundial (FAO) acerca das ativi- 
dades e progressos em relação à aplica- 
ção das diretrizes voluntárias. 





Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos — ABRANDH 
SCLN 215 — Bloco D — Sala 17 
CEP 70874-540 — Brasília/DF 
Fones: 61 3340-7032 /3272-8705 
Fax: 61 3340-7032 
Home page: http://www.abrandh.org.br 
e-mail: abrandh(Dabrandh.org.br 
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Rede Nacional de 
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— ANTT 
Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 


PASSAGEIRO, 
CONHEÇA SEUS 


DIREITOS 
E DEVERES. 

















A Agência Nacional de Transportes Terrestres 
— ANTT regula e fiscaliza a prestação de 
serviços de transportes terrestres de 
passageiros em todo o Brasil. É responsável 
pela fiscalização da qualidade dos serviços nas 
viagens de ônibus de um estado para outro 
(viagens interestaduais) ou do Brasil para 
países vizinhos (viagens internacionais). Além 


[o [o NR = [01] o (o) go [SBN o = Et To TT] 0 = DT NE 
controla e fiscaliza as concessões rodoviárias, 
as concessões ferroviárias e o transporte de 
[o [go [ER 





























Por que é importante você 
conhecer os seus direitos 
como passageiro? 











Para você exigir um serviço de transporte que 
ofereça segurança e qualidade. Conhecer seus 
direitos e deveres junto às empresas de 
transporte é fundamental para que você viaje 
com segurança e pontualidade. 





DIREITOS DO 


PASSAGEIRO 





1. Quais são os seus direitos 
na hora de comprar uma 
passagem de ônibus? 


O primeiro direito que você tem é o de livre 
escolha entre as empresas de ônibus. 
Motoristas, funcionários e fiscais devem 
tratá-lo com respeito e cortesia. A sua 
poltrona deverá apresentar as mesmas 
condições especificadas no bilhete de 
passagem. Também é seu direito receber 
serviços adequados, como ser transportado 
com pontualidade, segurança, higiene e 
conforto, do início ao fim da viagem. 





2. Se acontecer alguma 
irregularidade, a quem você 
deve recorrer? 


Procure a Sala de Apoio à Fiscalização da ANTT, 
[ato W si destinar] E goro [o Vit TOR 


3. Como devem ser 
tratadas as crianças, 
pessoas idosas ou com 


dificuldades de locomoção? 


Devem ter prioridade e serem auxiliadas, na 
alo jg- o [o MT an] or (go [UISM No [o No [KIA] of [go [UIcA 





4. Quais informações você 
tem direito de receber da 
empresa de ônibus? 


Todas as informações relativas à viagem, 
[eo rato aTojg= [o Hr] a ATO [o No [<Ko [Ud [or [o PH [o Tot To Fo [1 
atendidas, preço da passagem, entre outras. 





5. Quais bagagens você 
pode levar no bagageiro 
e no porta-embrulhos? 


No bagageiro você pode transportar bagagens 
de até 30 quilos de peso, 300 decímetros cúbicos 
de volume ou um metro de dimensão máxima. 
É seu direito receber os comprovantes desses 
volumes. Volumes pequenos 

[No [SUMA f- Vol] Fofo Jan To jo F-[ot= 0) 

fofo fo [Tao ET] a [SAVE To [o ao) 

porta-embrulhos. 





= 6. E se a bagagem 


y for extraviada? 





7. Quais os seus direitos, caso 
a viagem seja realizada total 
ou parcialmente em ônibus 
de características inferiores às 
do contratado? 












































8. Se você for obrigado a pernoitar 
em algum local porque a viagem 
foi interrompida ou retardada por 
responsabilidade da empresa de 
ônibus ou porque a empresa de 
ônibus vendeu mais de um bilhete 
de passagem para a mesma poltrona, 
quais são os seus direitos? 


Receber, por conta da empresa de ônibus, 
alimentação e pousada. 





9. Como a empresa de 
ônibus deve proceder 
em caso de acidentes? 


Deve prestar toda assistência, de forma 
eficiente e adequada. 


10. Quais são os direitos 
das crianças? 


Crianças de até cinco anos devem ser 
transportadas gratuitamente, desde que 
não ocupem poltrona e sejam respeitadas 
as leis de transporte de menores. 





11. Você pode comprar uma 
passagem com a data da viagem 
em aberto? 


Sim. Mas você deve ficar atento, porque se o 
bilhete não for utilizado em um ano, a contar 
da data da sua emissão, estará sujeito a 
reajuste de preço. 


12. Se você comprar uma 
passagem e desistir da viagem, 
tem direito a devolução? 


Neste caso, você poderá receber o valor pago 
ou revalidar a passagem, desde que comunique 
o fato com, no mínimo, três horas de antece- 
dência. No caso de desistência, a empresa de 
ônibus poderá reter até 5% do valor da 
passagem, a título de multa compensatória. 
Para revalidar a passagem não há multa. 





13. Ao viajar de ônibus, você tem 
direito a seguro? 


Sim. Você viaja garantido pelos seguros 
DPVAT (Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) 
e de Responsabilidade Civil. 





DEVERES DO 


PASSAGEIRO 





1. Como o passageiro deverá 
se comportar em relação ao 
motorista e aos fiscais? 


Deverá identificar-se, sempre que exigido, 
pagar as tarifas, zelar pela conservação do 
veículo, dos bens utilizados na viagem e 
apresentar um bom comportamento. 


2. E como deverá ser o seu 
comportamento em relação 
aos demais passageiros? 


Nenhum passageiro poderá fumar (respeitando 
a lei vigente), viajar embriagado ou, sem a 
permissão de autoridade competente, portar 
arma. Se for advertido pelo motorista ou fiscal, 
deverá desligar aparelhos sonoros. Enfim, 
[o [Vc] q no nat | gil o(o [o To Nei To Fc To [o cMTo F- [ = af (o) 
comprometer a segurança, a tranquilidade e 


o conforto dos demais passageiros. 
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3. Como você deve proceder para 
embarcar crianças? 


Criança acompanhada, para viajar deve ter 
um documento pessoal, como, por exemplo, a 
certidão de nascimento. Para embarcar 
criança desacompanhada, você precisa obter 
[Ea of: DR [0 ixo) 4 [o7= [0 o [SWBRVIT= To =] no To ai (o | Mo iSi To) 
E [Up4= [o [o Mo [SH Vi[cTaTo Jg 





4. Quais são os seus deveres 
quanto ao transporte da bagagem? 


É seu dever não embarcar ou transportar 
animais domésticos ou silvestres sem acomo- 
[o f- [oj= [0 JN= o [To [UT- jo [= PEN =] o [Tita jo [6 = To TSE Tor= [0 
Também não poderá embarcar objetos cujo 
tamanho ou embalagem não sejam apropriados 
para porta-embrulhos. 





5. Que produtos você não pode 
levar em um ônibus? 


Você não pode embarcar produtos conside- 
rados perigosos, como explosivos, tóxicos, 
inflamáveis, químicos, etc. 





6. O que pode ocorrer, se o 
passageiro não respeitar os 
seus deveres? 


Poderá ter seu embarque recusado ou, se já 
estiver dentro do veículo, ser obrigado a 
desembarcar. 





Como você pode se 
comunicar com a ANTT? 


Nos principais terminais rodoviários do país, 
existem salas de apoio e fiscalização da ANTT. 
Dirija-se a ela quando você precisar 


perguntar, reclamar ou dar sugestões sobre 
condições de higiene e segurança dos 
veículos, horários de partida e de chegada, 
emissão de bilhetes de passagem, extravio de 
bagagem ou para tratar de qualquer outra 
situação em que você se sinta prejudicado. 








Você também pode se 
comunicar com a ANTT 
pelos seguintes canais: 














e Ouvidoria: ligue 0800-610300 

e E-mail: ouvidoriaCantt.gov.br 

e Site: vwwv.antt.gov.br (fale conosco) 

e Escritórios regionais (confira a relação na 
próxima página) 





Sede 

Setor Bancário Norte, Quadra 2, Bloco C, lote 17 
Ed. Phenícia 

CEP 70040-020 - Brasília - DF 

Tels. (61) 3410-1000 / 1001 

Fax (61) 3410-1873 


Unidade Regional do Rio de Janeiro - RJ 
Av. Marechal Câmara, 160 - 11º andar 

Ed. Le Bourget - Castelo 

CEP 20020-080 - Rio de Janeiro - RJ 

Tel. (21) 3974-5300 

Fax (21) 2240-3977 


Unidade Regional de São Paulo - SP 
Rua Sampaio Viana, 277, 11º andar 

Ed. Albatroz - Bairro Paraíso 

CEP 04004-000 - São Paulo - SP 

Tels. (11) 3885-9840 / 3051 

Fax (11) 3889-9646 





Unidade Regional de Minas Gerais - MG 

Av. Cristóvão Colombo, 485 - 14º andar - Bairro Savassi 
CEP 30140-140 - Belo Horizonte - MG 

Tel. (31) 3287-7055 

Fax (31) 3281-6440 


Unidade Regional do Rio Grande do Sul - RS 
BR 290 - km 77,8 

CEP 94065-140 - Gravataí - RS 
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Jornalista é autor! 


ara muitos profissionais esta simples verdade é ignorada em prejuízo dos seus 

direitos como trabalhadores intelectuais e como cidadãos. Com a publicação da 

cartilha Jornalista é autor! a Apijor chama a atenção sobre o problema, esclarece 
dúvidas e procura instigar os colegas e as colegas que já estão trabalhando, assim como 
os(as) estudantes, a se aprofundar mais no assunto. 


Se você, caro leitor e cara leitora, quiser saber mais sobre o tema, há muita informação 
disponível na página institucional da Apijor na internet (www.autor.org.br) e no 


Portal do Autor (www.portaldoautor.org.br). 


Diretoria da Apijor 


“Em artigo publicado em 1882, após fazer o concurso para 
professor da Faculdade de Direito de Recife, Tobias Barreto (...) 
em uma de suas teses apresentadas, ao fazer a classificação dos 
direitos civis (incluiu) nova categoria que designou pelo nome 
“esquisito” segundo ele mesmo, de direito autoral”. 

Daí ter surgido a brasileiríssima expressão Direitos Autorais, segundo o 


desembargador do Tribunal de Justiça de Sergipe, Artur Oscar de Oliveira Deda, 
no livro À reparação dos danos morais (pag. 70). 


“Jornalista é autor em qualquer circunstância” 
Paulo Cannabrava Filho, 
presidente do Conselho da Apijor. 
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Um direito fundamental 


Imagine o seguinte diálogo: 


Personagem 1: 
— Esse negócio de cópia na Internet está se tornando cada vez mais comum. Eu mesmo estava navegando um dia 
desses e encontrei um texto do meu blogue publicado em outro sem citar a fonte nem nada!” 


Personagem 2: 
— Fo pior é que ninguém está livre disso! Até o presidente da Apijor já foi plagiado! 


O diálogo é bem representativo da cultura dominante na sociedade brasileira: desrespeito aos direitos dos autores 
e das autoras. Com certeza, em grande parte por desconhecimento do que sejam os direitos autorais. 


No caso do jornalista — que trabalha o tempo todo com obras intelectuais — o direito autoral é um dos direitos 
essenciais da profissão, independente de ser ele um jornalista empregado e com carteira de trabalho assinada, ou 
um trabalhador autônomo (freelancer. 


Em qualquer circunstância, quaisquer que sejam as suas condições de trabalho, o jornalista está produzindo obra 
intelectual. Portanto, sempre estará envolvido em seu dia-a-dia com os direitos autorais. 


O DIREITO AUTORAL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 


O caput do Art. 5º da Constituição Federal, localizado no corpo do Título II - “Dos direitos e garantias fundamentais” 
dos brasileiros tem 77 incisos que tratam de questões tão importantes quanto liberdade de expressão, liberdade 
de consciência e de religião, direito de imagem, direito à honra e à privacidade, sigilo da pessoa, liberdade para o 
exercício de qualquer profissão, direito à informação e direito de ir e vir. 


Dois desses incisos versam sobre os direitos autorais. O de número 27 estabelece que “aos autores pertence o 
direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar”. 


Já o inciso 28 assegura a proteção às participações individuais em obras coletivas e “o direito de fiscalização 
do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas”. 


É dessa forma que a Constituição define o lugar que os direitos autorais devem ocupar entre todos os direitos de 
cidadania dos brasileiros: entre os nossos direitos fundamentais. 


Além da Constituição, os direitos autorais constam das convenções internacionais de Paris (1883) e de Berna (1886) 
que, por terem sido aprovadas por decretos legislativos, têm peso de lei no Brasil. E têm uma lei específica, a de 
número 9.610/98, também conhecida como Lei do Direito Autoral (LDA). 


De todos os dispositivos legais brasileiros abaixo da Constituição, o mais importante é a LDA, por ser 


totalmente dedicado ao tema. Assim como acontece no Brasil, todos os demais países signatários de Berna 
possuem leis semelhantes. 
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Alguns aspectos da Lei do Direito Autoral 


“Não constitui ofensa aos direitos autorais 
(...) a citação em livros, jornais, revistas ou 
qualquer outro meio de comunicação, de 
passagens de qualquer obra, para fins de 
estudo, crítica ou polêmica, na medida 
justificada para o fim a atingir, indicando-se 
o nome do autor e a origem da obra” (caput 
do Art. 46). 


Ou, dito de outra forma, citar pode, copiar não. 


Sem dúvida é importante conhecer a letra da Lei. 
Todo curso de jornalismo deveria fazê-la conhecida 
a seus alunos antes de seu ingresso no mercado 
de trabalho. Mas também é importante saber 
reconhecer a necessidade de um conhecimento mais 
especializado para poder interpretar corretamente 
muitos dos 115 artigos, inúmeros incisos e alíneas 
da LDA. 


Daíaimportânciadeosjornalistas terem constituído 
uma associação como a Apijor que conta com um 
Departamento Jurídico voltado exclusivamente para 
a defesa de seus direitos e integrado por advogados 
especializados. 


2.1 — Não há propriedade intelectual sobre 
o fato noticiado 


Com o objetivo de esclarecer algo que sempre 
causa muita confusão é importante deixar claro 
desde já: não há propriedade intelectual sobre 
o fato noticiado em si. A lei protege a forma em 
que determinado fato é publicado e não o seu 
conteúdo. 


São protegidos o texto, a foto, as imagens em 
movimento acompanhadas do som na TV ou no 
documentário... Referir-se ao que já foi noticiado é 
absolutamente livre, assim como citar parte de uma 
matéria para ilustrar outra em que se faz a crítica 
ou se complementam informações, no sentido de 
produzir uma nova matéria. 


2.2 — Apenas a pessoa física é autora 


Este é um aspecto fundamental na legislação 
brasileira, segundo a qual não há autoria atribuída a 
uma instituição, empresa, órgão governamental etc. 


Trata-se de característica importante, que marca 
uma diferença significativa entre a legislação 
brasileira — da tradição do direito Romano -, e a 
legislação anglo-estadunidense, de onde surgiu o 
copyright. Este último é uma legislação destinada 
a proteger os detentores dos direitos, sejam eles 
pessoa física ou jurídica. 


2.3 — Os direitos do autor dividem-se em 
direitos morais e patrimoniais 


O Direito Moral vincula o autor à sua obra e é um 
dos direitos de personalidade do autor. Por isso, os 
direitos morais são “inalienáveis e irrenunciáveis” 
(art. 27 da LDA). Não podem ser passados a terceiros, 
e o autor não pode dizer que não fez aquela obra. 


São direitos morais do autor (Art. 24 da LDA): 


* reivindicar a autoria; 

* ter seu nome (ou pseudônimo) indicado 
na obra; 

* conservar a obra inédita; 

* assegurar a integridade da obra; 

* retirar a obra de circulação quando entender 
que tal medida é necessária (...). 


O Direito Patrimonial faculta ao autor colocar 
valor na sua obra e negociá-la, licenciar ou transferir 
esse direito a terceiros. Diz a Lei em seu art. 28, 
reproduzindo o que já consta na Constituição Federal: 
“cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e 
dispor da obra literária, artística ou científica”. 


Eaobrajornalística? Porserobra reconhecidamente 
intelectual, embora não citada explicitamente na lei, 
está igualmente protegida. Há farta jurisprudência 
(decisão de tribunais superiores), assegurando o 
direito autoral da obra jornalística. 





2.4 — Sobre os direitos dos jornalistas 
em diferentes funções (texto, foto, 
ilustração...) 


A Lei dá tratamento diferenciado a textos 
e imagens publicadas pela imprensa. No que 
diz respeito às imagens — fotos, ilustrações, 
infográficos, historietas, cartuns ... — o direito 
dos autores está claramente estabelecido. 
Quando se trata do texto jornalístico, o artigo 
36 determina: “o direito de utilização econômica 
dos escritos publicados pela imprensa, diária ou 
periódica, com exceção dos assinados ou que 
apresentem sinal de reserva, pertence ao editor, 
salvo convenção em contrário”. 


Não se deve depreender do texto acima 
que, porque a matéria foi publicada sem a 
sua assinatura, O jornalista deixa de ter direito 
patrimonial sobre a obra. O fato é que, se há 
possibilidade de identificar a autoria, vale o que 
diz a Constituição, (art. 5º, inciso 28, alínea a) 
assim como o artigo 17 da Lei, que determina: 


“É assegurada a proteção às participações 
individuais em obra coletiva”. 


Ao organizador da obra coletiva, no caso a 
empresa jornalística, cabe apenas a titularidade 
dos direitos patrimoniais do conjunto da obra 
coletiva, ou seja, o próprio jornal (ou revista 
ou outro tipo de veículo que utilize o trabalho 
de vários autores). 


2.5 — Transferência de direitos 


“Os direitos de autor poderão ser total 
ou parcialmente transferidos a terceiros, 
por ele ou por seus sucessores, a título 
universal ou singular, pessoalmente ou 
por meio de representantes com poderes 
especiais, por meio de licenciamento, 
concessão, cessão ou por outros meios 
admitidos em Direito, obedecidas as 
seguintes limitações: 





São limitações importantes porque permitem 
contestar na Justiça o que se configura como 


contratos abusivos que algumas empresas 
jornalísticas impõem aos jornalistas. Por exemplo, 
o aditivo contratual que a corporação x ou y manda 
seus empregados assinarem dizendo que tudo o 
que eles vierem a produzir está a priori cedido para 
que a empresa — ou suas coligadas — publiquem, 
quantas vezes quiserem, nos meios existentes 
ou que vierem a ser criados. É uma cláusula que 
fere frontalmente o que está expresso no inciso V 
reproduzido acima. 


Os contratos abusivos ferem também princípios 
do Código Civil que asseguram a revisão de 
contratos que contenham cláusula onerosa para 
uma das partes. São os seguintes os princípios 
consignados no Código Civil: 


«princípio da finalidade social do contrato; 

«princípio do equilíbrio contratual entre 
as partes; 

«princípio da revisão contratual. 





- 2.6 - Cessão de direitos e LDA 
versus Copyright/Copyleft + Creative 
Commons 


“A cessão total ou parcial dos direitos de autor, 
que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa” 
(Art. 50 da Lei 9610/98). 


Se a cessão total ou parcial de direitos patrimoniais 
é presumivelmente onerosa, a liberação do uso para 
fins determinados — não-comerciais ou filantrópicos, 
por exemplo —, tem que ser feita sempre por escrito. 
Não havendo a liberação explícita por escrito, 
vale o que está na Lei: a presunção de que haverá 
pagamento pelo uso. 


Uma conclusão importante que se pode tirar da 
leitura da LDA é que o autor brasileiro não necessita 
lançar mão de recursos como o Creative Commons, ou O 
Copyleft, originários dos EUA, que são artifícios criados 
em função da legislação anglo-estadunidense do 
Copyright. Sendo estranhos à legislação brasileira, não 





Os direitos autorais têm sido violados com 
muita frequência no âmbito das relações dos 
jornalistas com as empresas em que trabalham, 
com os contratantes de suas obras — no caso dos 
frilas —, ou ainda por meio do péssimo hábito 
de copiar as obras (o control C — control V, 
muito comum na Internet) e reproduzi-las sem 


Ao 


Os direitos mais violados 


oferecem a proteção devida aos autores nacionais. 

No caso da nossa legislação, para fazer valer sua 
vontade basta ao autor deixar registrado, por escrito, 
que “esta obra (uma música, um livro, um texto, um 
projeto gráfico, uma reportagem etc.) está liberada 
para o uso não-comercial”. Ou então: "Obra liberada 
para uso educacional”, etc. 


2.7 — Associações de defesa dos direitos 
autorais 


“Para o exercício e a defesa de seus direitos, 
podem os autores e os titulares de direitos 
conexos associar-se sem intuito de lucro” 
(Art. 97 da Lei 9610/98) 


O artigo 97 autoriza e dá garantias legais 
para a existência da Apijor - Associação 
Brasileira de Direitos Autorais dos 
Jornalistas. 





a autorização do autor. Há incontáveis casos em 
que sequer se cita a fonte e outros tantos em 
que se atribui a obra de um autor a outro. 


O modelo de contrado reproduzido no quadro 


da próxima página é um exemplo de contrato 
abusivo. 


»> 








“CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO INDETERMINADO E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
E OUTRAS AVENÇAS” 


Pelo presente instrumento, A EMPRESA JORNALÍSTICA (........... ), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cadastro nacional de pessoas 
jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.º (.......) com sede na (.............. ) doravante também denominada de CONTRATANTE, e de outro 
lado emas ), brasileiro, casado, também denominado de CONTRATADO, considerando que: 


a Contratante tem interesse de publicar, veicular e comercializar, diretamente ou através de terceiros, em qualquer mídia ou meio de 
0, atualmente existente ou que venha a ser criado, tais como, jornais, por meio impresso ou eletrônico, revistas e quaisquer 
js ou publicações veiculadas pela Contratante (doravante todos e cada um dos meios e suportes supra sendo designados 

















encontram-se livres e desonerados, e não foram e não serão, de qualquer forma, objeto de pacto antenupcial, não se co 
ao cônjuge do Contratado. (...) 


1.3. As Obras poderão ser, na sua totalidade ou em parte, respeitados os direitos morais do autor, (a) arquivadas de qualquer forma, tal co 
por inclusão em base de dados, armazenamento em computador, redes de computadores, por microfilmagem, disquetes, CD-Rom, CD- 
("compact disc” interativo), “nome” vídeo, DAT (“digital áudio tape”), DVD (“digital vídeo disc”), suporte de computação gráfica em geral, 
redes de transmissão de dados, inclusive do tipo internet, e demais formas de arquivamento do gênero, já existentes ou que venham a ser 
futuramente criadas, inclusive arquivo web; (b) reproduzidas, divulgadas, e livremente comercializadas, diretamente ou através de terceiros, 
sub-cessionários dos respectivos direitos autorais da Contratada, em português ou traduzidas para outro idioma, no Brasil ou no exterior, e/ 
ou (c) utilizadas () para todos os fins econômicos existentes ou futuramente criados, para publicação e/ou veiculação através de quaisquer 
Meios, (ii) para qualquer forma de utilização econômica, hoje existente ou que venha a existir, inclusive publicação, divulgação e/ou veiculação 
por radiodifusão sonora ou televisiva, por meio impresso, e, também, por meio eletrônico, qual seja, CDRom, CD-I ("compact disc” interativo), 
“nome” vídeo, DAT (“digital áudio tape”), DVD ("digital vídeo disc”), suporte de computação gráfica em geral, redes de transmissão de dados, 
inclusive do tipo internet, arquivo web, etc. e, ainda, por satélite e transmissão via cabo (todos esses meios e suportes incluídos na definição 
de “Meios”. 

















14.0 Contratado concede à Contratante, o direito de preferência de exploração da Obra nas modalidades ainda não existentes, que venham 
a existir no futuro, 





As violações mais frequentes dos diretos autorais dos 
jornalistas são: 

. Ausência de crédito (publica-se o texto, foto 

ou veicula-se o vídeo sem o nome do autor 
ou dos autores); 

. Plágio; 

*— Adulteração do original; 

. Reutilização sem autorização do autor; 

«Utilização por terceiros; 

& + Utilização para outros fins; 
ie Contratos abusivos. 

A luta pelo reconhecimento da autoria, levada a efeito 
principalmente pelos repórteres fotográficos brasileiros 
desde os anos 1970, foi o motor de partida e em grande 
parte o gerador de uma série de ações que resultaram 
no avanço da consciência e da organização profissional 
dos jornalistas em relação ao tema dos direitos autorais. 


Ainda hoje é essa luta que vem gerando iniciativas 
em vários estados. Um grupo de fotojornalistas se 
reúne, recolhe sistematicamente as publicações que 
não registram os créditos junto às imagens publicadas 
e passa para a Apijor, que toma as primeiras medidas 
extra-judiciais cabíveis. Se o problema persiste, o caso 
acaba se transformando em ação na Justiça. 


Apesar da falta de publicação do crédito ser bastante 
disseminada, é o problema dos contratos abusivos que 
atinge de maneira mais frontal e ampla os jornalistas 
profissionais hoje. 


Tem sido comum nos últimos anos as empresas 
jornalísticas passarem para seus empregados contratos 
de trabalho em que consta a cessão total e absoluta 
de tudo o que vier a ser produzido enquanto o 
jornalista (ou a jornalista) lá trabalhar, sem qualquer 
pagamento adicional. 


O extrato de modelo de contrato reproduzido no 
quadro da página anterior, praticado por empresa 
jornalística brasileira, tem vários trechos (grifados por nós) 
que se chocam com o que estabelece a LDA. É apenas 
um exemplo, entre muitos, de contratos claramente 
abusivos existentes no mercado. 


São abusivos em primeiro lugar porque para que um 
contrato seja considerado válido as duas partes devem 
ter igualdade de condições para negociar as cláusulas. 


No caso do empregado que já está na empresa, é evidente 
que se este não assinar estará sujeito a ser demitido. Por 
isso, ele assina. Mas se tais contratos forem questionados 
na Justiça, pela Lei dos Direitos Autorais e pelo Código Civil 
certamente tais cláusulas serão anuladas. 


O que está dito vale não só para os aditivos contratuais 
e contratos de trabalho dos empregados, mas também 
para os tristemente famosos Contratos de Cessão de 
Direitos Autorais - CDAs (contratos leoninos de cessão 
de direitos autorais que as empresas dão aos frilas 
para assinar sem que estes tenham de fato qualquer 
possibilidade de negociação). 


Na página seguinte mostramos o extrato de outro 
contrato abusivo, utilizado por uma grande editora de 
revistas do país. Leia as condições estabelecidas neste 
contrato e compare com o modelo proposto pela Apijor 
(veja na página 14). 


O quadro no Brasil fica agravado porque a mídia em 
nosso país tradicionalmente pertence a poucos. Isso 
reduz drasticamente as possibilidades de manifestação 
do pensamento por parte da população e dos 
próprios jornalistas, além de favorecer enormemente a 
precarização das relações de trabalho. 


A propósito dessa questão, é ilustrativo o estudo 
patrocinado pelo Fórum Nacional pela Democratização 
da Comunicação (FNDO) “Os donos da mídia” em http:// 
www.fndc.org.br/arquivos/DonosdaMidia. 
htm. O trabalho, iniciado em 1987 mostra como é 
o entrelaçamento dos interesses entre mídia, poder 
econômico, oligarquias e políticos no Brasil. 


Esta situação precisa ser mudada. Com meios de 
comunicação de diferentes colorações políticas, 
ideológicas, culturais e regionais, o povo brasileiro terá 
mais possibilidades de se expressar. E os jornalistas 
terão mais possibilidades de encontrar um trabalho. 


Por isso, vale reiterar que os interesses dos 
jornalistas são coincidentes com os da população 
brasileira por maiores e melhores possibilidades de 
livre manifestação do pensamento e da sua produção 
artística, cultural e intelectual. 


D) 


»> 





CONTRATO DE CESSÃO TOTAL E DEFINITIVA DE DIREITOS AUTORAIS 





CONDIÇÕES DE CONTRATO, a que as Partes se obrigam, por si e por seus eventuais sucessores,a qualquer título: 


1. OBJETO: O(A) Cedente declara ser o(a) único(a) titular e/ou detentor(a) dos direitos autorais patrimoniais da(s) Obra(s), 
criada(s) pelo(a) Autor(a), e neste ato, cede à Cessionária todos os direitos patrimoniais de autor incidentes sobre a(s) Obra(s), 
para uso, fruição e disposição pela Cessionária por qualquer modalidade, de qualquer natureza (editorial, de entretenimento 
ou comercial), para publicação, reprodução, transmissão com ou sem fio, emissão, retransmissão, distribuição, comunicação 
público (representação e execução públicas), edição, adaptação, arranjo, transcrição, produção audiovisual e outras 















1 


derivadas, sem limitação, bá licenciar e/ou ceder, total ou parcialmente, quaisquer dos direitos ora cedidos a quaisquer 


forma de utilização da(s) Obr: 
exclusivo de exploração da(s) 


11 A utilização, reutilização, fruição ou disposição (licenc essão a terceiros) da(s) Obra(s) será feita pela forma, 
local e tempo que a Cessionária desejar e não dependerá (a ; 
pagamento do Preço ajustado (se houver). 


1.3 A presente cessão de direitos não implica obrigação de uso da(s) Obra(s) pela Cessioná 
e/ou o(a) Autor(a), em tempo algum, na ausência de utilização, os direitos cedidos. 


2. PRAZO: A cessão objeto deste Contrato tem caráter irrevogável e irretratável, válida por todo o prazo de 
Obra(s). 


4. RESPONSABILIDADES DO(A) CEDENTE E DO(A) AUTOR(A): 
41 Se a(s) Obra(s) contiverem imagem de pessoa, direito de autor ou conexo de terceiro, o(a) Cedente e o(a) Autor(a) 
declaram estar autorizados(as) pelos respectivos titulares para a criação e exploração da(s) mesma(s) conforme previsto neste 
contrato, salvo se o(s) objeto(s) tiver(em) sido fixados ou representados na(s) Obra(s) a pedido específico da Cessionária. 


4.2 O(a) Cedente responderá isoladamente pela violação de direitos de terceiros, de qualquer natureza, decorrente da criação e 
exploração da(s) Obra(s) conforme previsto neste Contrato, substituindo a Cessionária em todos os procedimentos judiciais e/ 
ou extrajudiciais relacionados quando possível, caso contrário, reparará os prejuízos sofridos pela Cessionária que der causa. 
5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.10 Preço acima (se houver) pode ser pago pela Cessionária à Cedente a título de remuneração por serviços relacionados à 


criação da(s) Obra(s), mediante a apresentação da respectiva nota fiscal de serviços. Nesse caso, a cessão de direitos autorais 
patrimoniais objeto deste contrato é feita sem ônus adicional para a Cessionária. 








ATg PIOR 


Como lutar contra tanta coisa: sozinho? 


Enfrentar sozinho os que pretendem 
desregulamentar o trabalho no Brasil já seria, por si 
só, algo sem qualquer chance de sucesso. Acontece 
que o problema é ainda maior, pois ao contingente 
dos que querem acabar ou limitar enormemente o 
alcance da legislação trabalhista, devemos juntar 
um contingente igualmente grande dos que não 
respeitam os direitos de autoria. 





Trata-se, portanto, de empreender uma luta bem 
mais ampla com vistas a mudar uma mentalidade 
incutida há séculos pelas elites proprietárias 
e desenvolver uma nova cultura de respeito aos 
direitos da população. 


A 





Em setembro de 2000 a direção do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo levou ao 
29º Congresso Nacional dos Jornalistas, em Salvador-BA, 
a proposta da criação de uma entidade para a defesa 


dos direitos autorais dos jornalistas. 


A iniciativa, que contou desde o início com o apoio 
da Federação Nacional dos Jornalistas (www-fenaj.org. 
br), obteve a adesão imediata de outros sete sindicatos. 
Dois meses depois, por meio de uma reunião telefônica 
com a participação de representantes desses sindicatos 
e da Federação Nacional dos Jornalistas, criou-se a 
Apijor, com sede em São Paulo, onde fica também seu 


Departamento Jurídico. 


Os sindicatos de jornalistas filiados estão entre os maiores 
e mais importantes do país: dos Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Amazonas, do Município 


do Rio de Janeiro e do Distrito Federal. 


JOR 


APIJOR: Entidade de defesa dos 
direitos autorais dos jornalistas 


Por isso, os jornalistas precisam de união. União 
entre si e também união com os diversos segmentos 
da sociedade que têm interesse genuíno em ampliar 
seus canais de expressão, tornar a comunicação mais 
plural e abrangente em nosso país. 


Aí está porque a Apijor é uma necessidade. Ela 
representa essa união dos jornalistas no que diz 
respeito à defesa dos seus direitos autorais. Ao mesmo 
tempo, juntamente com as demais entidades sindicais 
e associações profissionais, é um canal concreto de 
comunicação e de negociação para o estabelecimento 
de alianças com os que têm interesses que se 
harmonizam com os dos jornalistas. 





Ao assinar o convênio com a Apijor, o Sindicato 
garante aos seus associados a proteção jurídica e os 
serviços da entidade. Os jornalistas sindicalizados — 
ou filiados às associações de segmentos específicos, 
como acontece com os jornalistas aposentados filiados 
à Ajaesp (Associação dos Jornalistas Profissionais 
Aposentados no Estado de São Paulo) ou à Arfoc/SP, dos 
repórteres fotográficos e cinematográficos — passam 
a ser automaticamente sócios da Apijor. O mesmo 
acontece com os estudantes de jornalismo, nos casos 
dos Sindicatos que permitem a pré-sindicalização. 





A Apijor tem também jornalistas e estudantes de 
jornalismo associados individualmente. Nestes casos, a 
anuidade é de R$ 100,00 e R$ 50,00, respectivamente. 


Para garantir a proteção aos interesses dos jornalistas 
a Apijor conta, em cada base sindical, com pelo menos 
um advogado credenciado. 








Apijor: o que faz 


Um dos principais problemas para a consolidação da 
democracia no Brasil é o desconhecimento por parte 
de cidadãos e cidadãs dos direitos garantidos por lei e 
que deveriam ser protegidos pelas instituições. Por isso, 
é prioridade da Apijor difundir e desenvolver uma 
cultura de respeito aos direitos autorais. 


A instituição persegue esse objetivo participando 
de foros especializados, promovendo a realização de 
conferências, seminários, mesas-redondas, por meio 
de publicações e mantendo espaços informativos e 
interativos na Internet. 


Dentro desse espírito, a Apijor criou e 
mantém desde 2000 o espaço institucional 
www.autor.org.br. Em janeiro de 2009 lançou 
o Portal do Autor uma comunidade virtual 
de construção coletiva que congrega jornalistas 
e demais interessados na defesa dos direitos 
autorais e na discussão de temas conjunturais: 
www.portaldoautor.org.br. 


Quando ocorrem violações aos direitos autorais com 
perda real para o autor jornalista e a parte que ofendeu 
não quer reconhecer sua responsabilidade, o autor 
prejudicado deve procurar orientação da Apijor que, 
se for o caso, moverá ação judicial em nome do(a) 
associado(a). 


APLIOR 


do Autor 


Autor Comunicador 


Portal 
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A entidade já patrocinou mais de 80 processos 
favorecendo jornalistas, nas justiças Civil e Trabalhista, 
só em São Paulo. Na quase totalidade dos processos, 
quando não há acordo a vitória tem sido dos jornalistas. 


Um dos serviços mais utilizados é o atendimento aos 
associados, por telefone, Internet ou pessoalmente. Os 
profissionais recorrem à entidade para esclarecer dúvidas 
e solicitar orientações em situação em que sentem seus 
direitos ameaçados. 


A instituição esteve presente nas sessões do Fórum 
Nacional de Direito Autoral, promovidas pelo Ministério 
da Cultura, para discutir a legislação autoral brasileira e 
internacional e recolher subsídios para um novo projeto 
de Lei em substituição à 9.610/98. 


De 2000 a 2009, a Associação realizou cinco edições 
do Encontro Nacional de Autores da Apijor, sendo dois 
em parceria com a Alcântara Machado, no âmbito da 
Photoimage Brazil. 


A Apijor também se dedica ao debate sobre 
as melhores práticas jornalísticas e à luta pela 
democratização da comunicação. 


Em maio de 2009, junto com a ECA-USP, organizou 
o | Encontro dos Cursos de Jornalismo da Região 
Metropolitana de São Paulo, para debater Jornalismo e 
Interesse Público. 


Com relação à luta pela democracia na comunicação, 
participou do processo de preparação da | Conferência 
Nacional de Comunicação (Confecom) tendo integrado 
a Comissão Paulista Pró Conferência. Participou da 12 
Conferência Municipal e da 12 Conferência Estadual de 
Comunicação de São Paulo. Como reconhecimento por 
sua atuação, elegeu uma delegada para participar da 12 
Confecom em Brasília. 
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Apijor: alguns dos serviços prestados 
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7.1 - MODELO DE CONTRATO DE 
LICENÇA PARA REPRODUÇÃO DE OBRAS 


Desde os primeiros anos de sua existência a Apijor Reproduzimos a seguir o modelo de contrato com 
publica em sua página na Internet os modelos de - parte das Orientações: 
contrato de licença de direitos autorais que têm auxiliado 
os profissionais no momento em que são chamados a 
realizar trabalhos jornalísticos. 


A entidade publicou em 2009, o novo modelo 
de contrato que, agora, vem acompanhado por () 
esclarecimentos quanto ao seu correto preenchimento, 


detalhados em um texto de orientação. / CONFIRA O MODELO NA SEQUÊNCIA 





MODELO DE CONTRATO PARA LICENÇA DE REPRODUÇÃO DE OBRA 


| CONTRATO REGISTRADO NA APIJOR SOB NÚMERO: 
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CENCIANTE: 

édito autoral (nome do autor a figurar junto à obra): 

eg. Profissional (MTb): RG: CPE/ME: 

ndereço: Bairro: GER: Cidade: UF 

LICENCIADO: ENBIMBRO Inscrição Estadual: 

: Endereço: Bairro: CER Cidade: UF 
: Pessoa jurídica representada por: RG: 
: CPE/MF 

BRA OBJETO DO LICENCIAMENTO: 





&) 





| VALOR DA LICENÇA: R$ FORMA DE PAGAMENTO: 











| REPRODUÇÃO/UTILIZAÇÃO AUTORIZADA PARA: 
DEMAIS CONDIÇÕES DA LICENÇA: 


01 — A presente licença tem como objeto a obra intelectual do jornalista autor/LICENCIANTE, que não se confunde com prestação 
: de serviços, uma vez que a obra é definida como bem móvel, conforme artigo 3º da Lei 9.610/98, configurando-se como negócio |; 
: jurídico de licenciamento de direitos autorais, : 


02 — O LICENCIANTE é o único e exclusivo titular dos seus direitos autorais sobre a obra acima discriminada, e a presente licença 
gr limitada aos termos do presente contrato, estipulados qual modo, obra, utilização, tempo e território, não podendo ser 
: entendida como transferência de direitos ao LICENCIADO. 





03 — A presente licença está limitada apenas ao uso acima descrito, ficando estipulado que uma nova utilização dependerá de 
; autorização prévia e expressa do LICENCIANTE. : 





04 — Neste ato, o LICENCIANTE entrega ao LICENCIADO as cópias e/ou originais da obra licenciada, sendo que os originais da obra 
pertencem exclusivamente ao LICENCIANTE, não podendo ser objeto da presente avença. 





04.1 — A entrega do original pelo LICENCIANTE ao LICENCIADO para a reprodução não será tida como transmissão de direitos 
: autorais, e sim simples consignação para seleção e devolução no prazo máximo de 30 dias. E 





:* 042 — Enquanto o LICENCIADO estiver na posse dos originais da obra deverá zelar pela sua integridade, e responderá por i 
: qualquer perda ou danificação dos mesmos, por danos patrimoniais e morais autorais. 


: 05 — Dependerá de autorização prévia e expressa qualquer alteração da obra na sua reprodução, sob pena de responder por 
: danos morais autorais. É 





06 — Quando da publicação da obra o LICENCIADO está obrigado a creditar a autoria da obra ao autor pessoa física, sob pena 
de responder por danos morais autorais. 


07 — A validade desta licença inicia-se a partir do pagamento total do preço avençado e dura pelo prazo máximo autorizado 


por lei, restringindo-se o uso apenas ao território brasileiro. 


08 — Fica estipulada multa contratual de 15 (quinze) vezes o valor da licença em caso de qualquer descumprimento das 
cláusulas acima, sem prejuízo de indenização por danos patrimoniais e morais autorais. 


09 — Esta licença está registrada na APIJOR — Associação Brasileira de Propriedade Intelectual dos Jornalistas Profissionais, que 
deste já está autorizada pelo LICENCIANTE a fazer cumprir, se necessário, todos os seus termos, em seu nome, como mandatária 


de seus direitos autorais. 











10 — Por estar justo e contratado, assinam a presente licença, na presença de duas testemunhas, e elegem o foro da Comarca 
de , para dirimir qualquer pendência. 

Local e data: 

Licenciante: 

Licenciado: 








Testemunha 1: 





Testemunha 2; 





7.2 — ORIENTAÇÕES PARA O 
PREENCHIMENTO DE LICENÇA 
E OUTROS ESCLARECIMENTOS 


Além do modelo de contrato com a especificação das 
condições da licença, o associado conta com um texto 
de orientações para o correto preenchimento da licença 
e outros esclarecimentos. Numa visão abrangente e 
explicativa, o texto assinado pela advogada Silvia Neli 
prevê um grande número de situações e procura fornecer 
explicações detalhadas sobre como enfrentá-las, sempre 
amparado no texto da Lei. 


A seguir, uma seleção de partes do texto de 
orientação(”): 


“A Apijor coloca à disposição de seus associados 
este modelo de contrato de licença de direito autoral 


por julgá-lo mais adequado à realidade brasileira. 
Esses contratos, uma vez preenchidos e assinados, 
podem ser registrados na entidade constituindo 
uma garantia a mais em casos de ações judiciais por 
descumprimento (..)”. 


1 - A Licença de Obra Autoral é regida pela Lei 
9.610/98 — Lei de Direitos Autorais (LDA) — e só é válida se 
expressamente formalizada (escrita), como determina os 
arts. 29, 49 e seguintes da LDA. A licença autoriza apenas 
um determinado uso e não transmite direitos outros 
do contratante (licenciado) sobre a obra do contratado 
(licenciante). 





Diferente é a cessão de direitos, onde existe a 
transmissão de direitos patrimoniais ao contratante 
(cessionário) pelo contratado (cedente), restando ao 
autor apenas a manutenção do seu direito moral autoral 
que jamais pode ser objeto de contrato. 


LJ 











Direito moral: manter a integridade da obra, ter o 
crédito autoral reconhecido, ter direito a uma cópia ou 
ao seu único exemplar, etc. (art. 24 da LDA). 


Na licença autoral defendida pela Apijor o 
licenciado poderá utilizar a obra unicamente para um 
determinado fim. 


2 - Essa licença é registrada na APIJOR, serviço 
disponibilizado apenas aos sócios, uma vez que ela é a 
associação de direitos autorais de seus associados com 
poderes para fiscalizar e fazer cumprir os contratos, 
podendo agir nas esferas administrativas e judiciais em 
defesa desses direitos (artigos 97 e seguintes da LDA). 


4 - O crédito autoral é prioritariamente do autor/ 
pessoa física, ou seja, o nome ou pseudônimo de 
identificação do criador intelectual da obra. O crédito à 
pessoa jurídica (banco de imagem, empresa do fotógrafo, 
etc.) é opcional. Mas o do criador da obra é obrigatório. 
Tanto assim que é nula a cláusula contratual que impõe 
ao autor o anonimato, além de gerar dano moral, sujeito 
a indenização. 


EXCEÇÃO - Se por algum motivo de ordem pessoal o 
autor desejar prescindir do seu crédito autoral, deverá 
fazer declaração expressa ao licenciado, e a qualquer 
tempo poderá mudar de idéia, comunicando aquele que 
a partir daí retoma o seu interesse pela sua identificação 
como autor daquela obra, para as futuras publicações. 
O sócio da APIJOR precisa comunicá-la dessa situação 
para que a mesma não seja surpreendida em caso de 
fiscalização ou notificação por falta de crédito autoral ao 
licenciado ou terceiros. 


8 — Valor da licença: deve haver informações claras 
quanto ao valor total da licença, à forma de pagamento, 
ao valor (ou valores) das parcelas e à data de vencimento 
de cada uma delas. Se for por meio de depósito bancário, 
deverá ser identificado corretamente o banco, a agência 
e o número da conta. 


A licença também poderá ser gratuita, mas tal 
liberalidade do licenciante deverá ser expressamente 
informada. 


9 — Identificação correta da utilização licenciada, 
para qual veículo, nº da edição etc. de forma que não 
possa haver interpretação extensiva a outras utilizações 
ou suportes que não aqueles pretendidos pelo autor/ 
licenciante. 


10- Alicença não pode ser confundida com prestação 
de serviço. 


Pode ocorrer de a obra ser encomendada. Neste caso, 
haverá duas situações distintas: a prestação de serviços 
para o cumprimento do que foi contratado e a licença 
de uso da obra. 


O correto é o uso de um contrato de prestação de 
serviços, com a indicação do preço do trabalho (que não 
deverá ser inferior ao da Tabela de Preços da Categoria) e 
de outro contrato com o valor da licença. 


O que não pode haver é a dupla contratação para um 
único valor, pois oneraria o autor da obra com dupla 
tributação. Havendo apenas o contrato de prestação de 
serviços, o uso da obra não estará regularizado. 


Exemplificando: Obra fotográfica encomendada em 
cobertura jornalística: a) valor da prestação de serviços, o 
que compreende o cumprimento de uma pauta com as 
respectivas orientações: R$ 500,00; b) licença autoral: R$ 
1.000,00 = total: R$ 1.500,00. Documentos necessários: 
Dois contratos distintos: a) de prestação de serviços + 
b) de licença; Nota Fiscal para o valor de R$ 500,00 pela 
prestação de serviços; e Recibo simples de R$ 1.000,00 
pela licença autoral (o recibo de licença autoral é também 
documento fiscal). 


Quando o trabalho não for encomendado e a licença 
ocorrer sobre obra já pronta, não há de se falar em 
prestação de serviços, e sim, apenas, em licença de 
direitos autorais. 


11 — Alicença é direcionada a uma determinada obra, 
para um uso exclusivo, por meio de um suporte específico 
(revista, jornal, internet, livro, CD ROM, CD, etc). A falta 
de especificação será interpretada restritivamente para o 
primeiro uso que for dado à obra (Art. 4º da LDA). 


São cláusulas abusivas aquelas genéricas, que colocam 
todo tipo de suporte além daquele contratado, ou “que 
venha a ser inventado”, por não observar a regra da 
obrigatoriedade da especificação do uso. 


Da mesma forma, é obrigatório constar o prazo (o 
máximo da LDA é de 5 anos — art. 51) e o território. 


16 - É direito moral do autor o respeito à integridade 
da obra, tal como criada. Qualquer alteração só poderá 
ser feita após sua prévia e expressa autorização. 





A alteração da obra sem autorização constitui violação 
ao direito moral, cabendo indenização — inciso IV do art. 
24 e parágrafo 2º do art. 79, LDA. 


17 - É direito moral do autor ter o seu crédito autoral 
impresso junto à obra de forma clara, para que não seja 
confundido com outro autor, ou para que a obra não 
fique no anonimato — inciso Il do art. 24 e parágrafo 1º 
do art. /9, LDA. 


Se ocorrer omissão da autoria ou o crédito não for 
claramente explicitado, ou ainda se a obra for creditada a 
outra pessoa, ou a uma agência de notícias, ao “arquivo” 
ou à “divulgação”, está configurada a violação ao direito 
moral do autor. Isso é válido também quando o crédito 
é colocado somente no expediente e a obra tem 
outros autores. Nesses casos cabe indenização moral 
e o reconhecimento público em três jornais de grande 
circulação da comarca do autor (art. 108 da LDA), direitos 
reivindicados em ação judicial. 


19 — A multa contratual não se confunde com possível 
indenização patrimonial e moral”, 


Caso seja necessário, o jornalista associado ao 
Sindicato ou à Apijor pode pedir esclarecimentos e 
orientações suplementares por e-mail, por telefone, 
em visita presencial à Apijor ou a um dos advogados 
credenciados. 


Note que o primeiro dado que consta desses modelos 
de contrato é o espaço para a colocação do número 
de registro na Apijor. Trata-se de um novo serviço da 
Associação, lançado em junho de 2009, exclusivo para 
os associados. 


Evidentemente o modelo de contrato pode servir para 
os não associados. Na realidade, todo autor pode acessar 
a página na Internet e se beneficiar das informações lá 
contidas. 


A Apijor presta essas informações publicamente 
de forma consciente, pois sabe que quanto mais 
autores tiverem o conhecimento dos seus direitos, mais 
benefícios terão todos, inclusive os jornalistas autores. 
Mas, só os associados têm a segurança que oferece o 
registro das licenças junto à Apijor. 


Além do registro e das orientações para a elaboração 
dos contratos, a Apijor se dispõe a fazer a intermediação 
para a efetivação do contrato. No caso desse serviço, 


também exclusivo para associados, é cobrado o 
percentual de 15% do valor do contrato. 


Na esfera judicial, a Apijor tem conduzido dezenas 
de ações defendendo os direitos autorais dos jornalistas. 
Algumas dessas ações são brevemente relatadas em 
www.autor.org.br Basta clicar sobre Súmula Jurídica/ 
Sentenças. 


7.3 — AS TABELAS DE REFERÊNCIA 


Os valores de referência para trabalhos jornalísticos 
vêm sendo reajustados anualmente desde 2001. É um 
trabalho que a Apijor faz em conjunto com o Sindicato 
dos Jornalistas Profissionais no Estado de São Paulo e 
outras entidades da área (Associação dos Cartunistas e 
ArfocSP). 


O conjunto das tabelas está na página da Apijor, 
cobrindo as áreas de: 


1. assessoria de imprensa/comunicação; 

2. repórter cinematográfico; 

3. fotojornalismo; 

4. projeto gráfico — diagramação — projeto 
para internet; 

5. ilustração editorial e institucional; 


6. texto — pauta — revisão — tradução. 


ACESSE: 





Há colegas que argumentam que as empresas não 
respeitam os valores mínimos fixados nas tabelas e, por 
esta razão, questionam sua existência. 


Se é verdade que ocorre no mercado o pagamento 
abaixo dos valores mínimos fixados, também é verdade 
que há empresas e contratos que se referenciam no que 
está ali estipulado. Só por isso já se justifica a confecção 
e publicação das tabelas. 


É certo também que há profissionais que sequer 
levam em conta os valores das tabelas ao propor seus 





trabalhos. Se a prática de utilizar nas negociações 
os valores de referência se tornasse corriqueira 
entre os profissionais, aumentaria a pressão para 
o cumprimento do que está estabelecido, o que se 
refletiria na melhora do ganho de vários jornalistas. 


Há que se levar em conta, ainda, que as tabelas são a 
referência utilizada pelo Judiciário para arbitrar o valor a 
ser pago sempre que o jornalista recorre à Justiça por ter 
sido prejudicado em seus direitos. 


7.4 - UMA ADVERTENCIA 

Na perspectiva de difundir a cultura do respeito aos 
direitos autorais e de evitar situações extremas em 
que se tenha que recorrer a juízo para reparar direitos 


desrespeitados, desde dezembro de 2008 a Apijor 


mantém publicada em sua página institucional uma 
advertência dirigida aos editores, chefes de redação 
ou responsáveis por publicações/veiculações de 
caráter jornalístico para que tomem conhecimento 
e respeitem a legislação autoral, evitando assim 
problemas para si e para as empresas em que 
trabalham. 


A advertência é feita a partir da constatação 
de que “a maioria dos meios de comunicação 
está veiculando textos ou imagens com 
conteúdo jornalístico sem os devidos créditos 
(...), ou estão repassando para outros meios 
de comunicação material jornalístico sem 
a autorização dos autores, tudo isso num 
flagrante desrespeito à legislação em vigor.” 


O texto segue explicando que “esse tipo de 
irregularidade pode vir a ocasionar problemas tanto 
para o profissional diretamente responsável — o 
editor ou chefe de redação, por exemplo — como 
para os proprietários das empresas”. Para evitar tais 
problemas, a Apijor recomenda que “sejam tomadas 
providências para que cessem as violações aos direitos 
legítimos e legalmente instituídos dos jornalistas 
brasileiros.” 


São especialmente esclarecedores sobre as infrações 
e os riscos de quem as pratica os itens 12 a 16 do texto 
anexado à carta de advertência: 


12) A reprodução da obra por outras mídias é vedada 
pelo Artigo 31 da LDA: 


“As diversas modalidades de utilização de 
obras literárias, artísticas ou científicas ou 
de fonogramas são independentes entre si, e 
a autorização concedida pelo autor, ou pelo 
produtor, respectivamente, não se estende a 
quaisquer das demais”. 


13) A reutilização da obra do autor ou a sua 
utilização para fins diversos do contratado, que 
ocorre sem o seu conhecimento, contraria o disposto 
no artigo 50 da Lei de Direitos Autorais: 


“A cessão total ou parcial dos direitos de 
autor, que se fará sempre por escrito, presume- 
se onerosa”. 


14) Em atenção aos dispositivos legais de 
proteção aos autores o Direito Trabalhista exige que 
o empregador mencione no contrato de trabalho 
para qual meio o jornalista vai trabalhar. Ou seja, 
não se admite um empregador contratar um autor 
para várias mídias. O Precedente Normativo Nº 55 
do Tribunal Superior do Trabalho estabelece: 


C. TST — PN nº 55 “O empregador é obrigado a 
mencionar, no contrato de trabalho, o órgão de 
imprensa no qual o jornalista vai trabalhar”. 


15) A LDA, em seu capítulo Il, particularmente em 
seus Artigos 104 e 105, especifica as sanções a que 
estão sujeitas as violações aos Direitos Autorais: 


Art. 104: Quem vender, expuser a venda, 
ocultar, adquirir, distribuir, tiver em depósito ou 
utilizar obra ou fonograma reproduzidos com 
fraude, com a finalidade de vender, obter ganho, 
vantagem, proveito, lucro direto ou indireto, 
para si ou para outrem, será solidariamente 
responsável com o contrafator (...); 


Art. 105: A transmissão e a retransmissão, por 
qualquer meio ou processo, e a comunicação ao 
público de obras artísticas, literárias e científicas, 
(...) realizadas mediante violação aos direitos 
de seus titulares, deverão ser imediatamente 
suspensas ou interrompidas pela autoridade 
judicialcompetente, sem prejuízo da multa diária 





pelo descumprimento e das demais indenizações 
cabíveis, independentemente das sanções penais 
aplicáveis; caso se comprove que o infrator é 
reincidente na violação aos direitos dos titulares 
de direitos de autor e conexos, o valor da multa 
poderá ser aumentado até o dobro. 


16) As Sanções civis tratadas pela LDA se 
aplicam sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
ou seja, aquelas previstas nos Artigos 184 a 186 do 
Código Penal. 


7.5 — PORTAL DO AUTOR: ONDE A 
INICIATIVA DE CADA JORNALISTA É 
O QUE CONTA 


Em janeiro de 2009 a Apijor lançou o Portal do 
Autor. Trata-se de uma comunidade virtual de autores 
voltada para a difusão da cultura de respeito aos direitos 
autorais, para o debate em torno dessa questão e de 
outras relativas ao jornalismo e à comunicação. 


O Portal mantém um boletim eletrônico diário 
cujas chamadas são enviadas por e-mail a todos os 
participantes. O Boletim tem sempre notícias da própria 
Apijor ou de acontecimentos envolvendo a questão 
dos direitos autorais, além de trazer matérias com 
outros assuntos de interesse das áreas de jornalismo e 
comunicação em geral, artes e cultura. As notícias são 
reproduzidas na página institucional da Apijor. 


No Portal, o participante pode optar por diferentes 
grupos temáticos, fóruns de debates, pode criar ou 
espelhar o seu blog, publicar seus textos, fotos, vídeos 
. enfim, é um portal para incentivar o trabalho de 
autoria. É, principalmente, uma iniciativa voltada para 
desenvolver a inteligência coletiva em torno dos 
temas tratados. 


Ao tomar a iniciativa do Portal do Autor, a Apijor 


está enviando uma mensagem clara aos jornalistas: não 
adianta ficar parado, à espera de que seus direitos sejam 
respeitados naturalmente. É preciso tomar iniciativas 
concretas para mudar uma cultura que é de desrespeito 
aos direitos. 


Ao fazer parte da comunidade virtual do Portal do 
Autor, cada jornalista dará seu apoio e estará participando 
efetivamente da luta para modificar o status quo. Acesse 
www.portaldoautor.org.br e faça sua inscrição. 
Fazendo o mínimo, cada um estará contribuindo para 
que amanhã a situação seja melhor do que é hoje. 


Quem participa e ajuda a construir a Apijor 
já sabe que jornalista realiza trabalho intelectual. 
Independentemente da forma de contratação 
(empregado com carteira assinada ou freelancer) ou da 
função que exerce (repórter, editor, repórter-fotográfico, 
ilustrador, etc). 


JORNALISTA É AUTOR. SEMPRE! 


A produção do jornalista é protegida pela legislação 
brasileira e pelas convenções internacionais das quais o 
Brasil é signatário. 


A Apijor existe para defender tais direitos. A 
participação de um grande número de profissionais dará 
mais força à associação para desempenhar o seu papel 
com maior efetividade. 

Faça a sua parte, 


mm 


==, ACESSE: 
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SILEIROS NO EXTERIOR 
ÕES ÚTEIS 


APRESENTAÇÃO 


Segundo dados do Ministério das Relações Exteriores (MRE), 
existem cerca de quatro milhões de brasileiros vivendo no 
exterior, sendo a maioria composta por trabalhadoras e tra- 
balhadores que deixaram o País em busca de melhores opor- 
tunidades de emprego e renda. 


Esta dinâmica se incrementou a partir do início dos anos de 
1990, gerando um fluxo migratório crescente, em especial, 
para os Estados Unidos, Paraguai, Japão e diversos países da 
Europa. 


Grande parte desses trabalhadores migra desconhecendo 
os procedimentos para obtenção de vistos de trabalho, seus 
& direitos e deveres em outros países, os riscos das migrações & 
feitas de forma irregular, o perigo do tráfico de pessoas e o 
papel das representações consulares brasileiras no exterior. 


Nesse sentido, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
percebeu que havia um vazio de informações relevantes para 
esses trabalhadores e trabalhadoras. Além disso, identificou 
a falta de informações sobre os direitos humanos e sociais, 
deveres e obrigações inerentes à cidadania brasileira no ex- 
terior. Tais informações poderiam ser prestadas por meio de 
uma publicação informativa, a ser editada pelo Governo. 


Percebendo tratar-se de uma tarefa complexa e abrangen- 
te, envolvendo diversas áreas de Governo, o MTE estimulou 
outros Ministérios a comporem uma comissão com a incum- 
bência de realizar essa tarefa. 


O | 
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Assim, a referida comissão foi estabelecida pela Portaria 
nº 141/06 com vistas à criação da cartilha “Brasileiras e 
Brasileiros no Exterior - Informações Úteis”. A comissão 
foi composta por representantes do MTE, que a coordena, 
além de representantes indicados pelos seguintes órgãos: 
Ministério das Relações Exteriores; Ministério da Justiça; 
Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério da 
Previdência Social; Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome; Secretaria Especial de Direitos Humanos; e 
Comissão Nacional de População e Desenvolvimento. 


Todo o trabalho foi secretariado pela Coordenação-Geral 
de Imigração do MTE e contou com o apoio da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), da Organização Internacional 
para as Migrações (OIM), do Instituto Migrações e Direitos 
Humanos, das Comissões de Relações Exteriores e Direitos 
o Humanos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. o 


Cada um dos Ministérios relacionados contribuiu com o apor- 
te de informações e conhecimentos específicos de sua com- 
petência, sendo o resultado formalmente validado por seus 
respectivos responsáveis. A edição dessa cartilha é, portanto, 
fruto de um trabalho conjunto de diversas instituições. 


Para que o processo fosse o mais amplo e democrático pos- 
sível, uma primeira proposta foi disponibilizada para consul- 
ta pública, com objetivo de receber sugestões e críticas da 
sociedade civil. Diversas propostas recebidas foram incor- 
poradas ao texto final. Também foram realizadas audiências 
públicas, inclusive na Comissão de Relações Exteriores da 
Câmara dos Deputados. 
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Por fim, não podemos esquecer que vivemos um bom mo- 
mento no Brasil, reflexo do processo de aceleração do cresci- 
mento econômico vigente, alavancado pelo Governo, que se 
reflete em novas oportunidades e em recordes de geração de 
emprego, cujos vetores de capacitação e geração detrabalho 
e renda são compromissos inalienáveis deste Ministério do 
Trabalho e Emprego. 


Fazemos ainda um grande esforço para implantar centros de 
apoio, em parceria com os sindicatos patronais e de traba- 
lhadores, nos principais países para onde os trabalhadores 
brasileiros migram, proporcionando-lhes um auxílio comple- 
mentar do governo brasileiro. 


Carlos Lupi 
Ministro do Trabalho e Emprego 
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ASILEIROS NO EXTERIOR 
ES UTEIS 





INTRODUÇÃO 


Um dos aspectos mais evidentes da globalização é o grande flu- 
xo de pessoasentre países e hemisférios. Segundo a Organização 
das Nações Unidas (ONU), atualmente existem cerca de 200 mi- 
lhões de migrantes no mundo. 


Os brasileiros, principalmente a partir dos anos de 1980, têm fei- 
to parte desse movimento migratório internacional. Estima-se 
que vivam no exterior em torno de quatro milhões, grande parte 
em situação irregular. Os principais destinos dos brasileiros são 
Estados Unidos, Paraguai, Japão e diversos países europeus. 


Além das dificuldades de adaptação dos migrantes, aqueles em 
situação irregular sofrem ainda mais pela exploração, pelo medo 

& de serem deportados e pela discriminação a que podem ficar su- & 
jeitos. 


Diante dessa realidade e considerando que cada brasileiro no ex- 
terior, independentemente de onde se encontre, é um cidadão, 
sendo em sua maioria trabalhadores, o Governo considera útil 
esclarecer sobre os riscos da migração irregular e a respeito dos 
direitos e deveres dos migrantes e suas famílias. 


Cartilha MTE OIT miolo v2.indd S1:9 27.12.07 21:20 














ha MTE OIT miolo v2.indd S1:10 27.12.07 21:20:17 


01 


02 


03 


04 


05 


06 


07 


Cartilha MTE OIT miolo v2.indd S1:11 







ASILEIROS NO EXTERIOR 
ÇÕES ÚTEIS 


CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


A vida fora do Brasil pode ser muito diferente daquela 
a que estamos acostumados. É grande o esforço para se 
adaptar à língua e aos costumes de outros países. 


O conhecer a realidade que poderá 
encontrar ao sair do P aís ajuda a 
planejar melhor sua viagem, inclusive 
a repensar sua decisão. 


(Depoimento de migrante) 


Quando pensar em migrar, busque todas as informações 
disponíveis sobre o país onde pretende se instalar, suas 
condições de vida, usos e costumes. Analise e avalie. 


3 usque informações de pessoas que já 
migraram e de outras que ainda estão 
por lá. 


(Depoimento de migrante) 


Em sua avaliação, informe-se melhor acerca das possibili- 
dades de trabalho e emprego no Brasil. Nos últimos anos, 
nosso País vem registrando crescimento contínuo, com 
significativa recuperação da atividade econômica e refle- 
xos positivos na elevação do nível de emprego formal. 


No que se refere à geração de emprego, trabalho e ren- 
da,o Governo Federal vem implementando uma série de 
políticas públicas com o objetivo de auxiliar o cidadão a 
encontrar seu lugar no mundo do trabalho, estimulando 
a inclusão social, a formação integral, o acesso e a perma- 
nência no mercado de trabalho. Trata-se de políticas de 
crédito, aprendizagem, orientação profissional, certificação 
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profissional, intermediação de mão-de-obra (colocação do 
trabalhador em vagas captadas pelo Sistema Público de 
Emprego, Trabalho e Renda - SPETR/SINE - www .mte.gov. 
br/sine/default.asp - no mercado de trabalho), qualifica- 
ção social e profissional, fomento a atividades autônomas 
e empreendedoras, assim como assistência ao trabalhador. 
Mais informações poderão ser obtidas no site do Ministério 
do Trabalho e Emprego: www .mte.gov.br. 
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10 Informe-se também sobre os programas, benefícios e 
serviços que fazem parte da política de proteção social 
do Governo Federal, acessando a página eletrônica do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS): www.mds.gov.br. 


11 No processo de elaboração desta publicação, perguntamos 
aos brasileiros residentes no exterior que conselhos dariam 
a quem pensa em sair do Brasil para tentar a vida em outro 
país: 


12 a ? ense bem antes de tomar essa ati- 
de! Não tome decisão de impulso, 
sem conhecer como é a vida no exte- 
rior. 


13 À qui a coisa é diferente, tem de tra- 
balhar muito. N ão se vive. 
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14 O Zu pensava que iria ser mais fácil, mas, 
qJando cheguei, tudo era diferente. 


15 1) :u quero voltar, mas, sem nada, não 
lá para voltar. 


MAS O QUE SIGNIFICA VIVER NO 
EXTERIOR? 


IMPORTANTE! 


16 Alguns países não exigem “visto de turista” para brasilei- 
ros. No entanto, isso não significa autorização para residir 
ou trabalhar no país. Informe-se nas embaixadas ou con- 

& sulados estrangeiros sobre a necessidade de “visto” para & 
trabalho ou residência. Os endereços das embaixadas e 
consulados estrangeiros no Brasil estão disponíveis em: 
www.abe.mre.gov.br. 


17 Leve consigo os endereços e telefones das embaixadas 
e consulados brasileiros do país para onde vai viajar. Em 
caso de dificuldade, não hesite: entre em contato com es- 
sas representações do Brasil no exterior. 


18 Quando viajar, leve sempre cópia autenticada dos seus 
documentos (Carteira de Identidade, CPF, Certificado 
de Alistamento Militar, Título de Eleitor, Certidão de 
Nascimento ou Casamento). Ocorrendo extravio do 
Passaporte, isso facilitará a emissão de um novo. 


19 No caso do Título de Eleitor e Certificado de Alistamento 


Militar, leve os originais. Eles serão necessários para a 
transferência de seu domicílio eleitoral para o exterior e 
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23 


24 


25 


Antes de sair do Brasil, recomenda-se providenciar firma 
em cartório brasileiro para atender a eventuais neces- 
sidades futuras de reconhecimento em documentos de 
seu interesse. 


FIQUE ATENTO 


VERIFIQUE AS CONDIÇÕES DE SAUDE 


Procure se informar sobre a situação de saúde no país 
para onde pretende viajar, se está havendo epidemias, 
doenças recorrentes e contínuas na população (ende- 
mias), e quais as medidas adequadas para enfrentar es- 
sas situações (vacinas, medidas de prevenção, tratamen- 
tos e medicamentos disponíveis à população). 


Retire seu Certificado Internacional de Vacinação nas 
unidades da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) localizadas nos portos, aeroportos e fronteiras. 
Leve-o junto com seus documentos, pois as autoridades 
sanitárias poderão exigi-lo quando você tentar ingressar 
no país de destino. Informe-se em: www .anvisa.gov.br/ 
paf/viajantes/index.htm. 


A vacinação contra a febre amarela é uma exigência 
internacional. No caso das crianças, é importante atua- 
lizar, antes da viagem, todas as vacinas que estiverem 
em atraso e portar a Carteira de Vacinação devidamente 
atualizada. 


O) 
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ATENÇÃO 
26 





27  Paraas pessoas que vão residir no exterior, outras exigên- 
cias sanitárias, além da vacinação, podem ser feitas como 
condição à concessão do visto. Nesse caso, procure a em- 
baixada ou consulado do país em que pretende residir. 


28 Informe-se sobre o sistema de saúde do país de destino. 
Procure saber se existe atendimento gratuito, particu- 
larmente em casos de emergência. Se possível, faça um 
Seguro de Saúde válido no exterior. 


29 





30 Lembre-se: nem todo país possui sistema de saúde pú- 
blica gratuito e universal. 


31 Prescrição médica e medicamentos: caso tenha a neces- 
sidade de transportar medicamentos para uso próprio 
em sua bagagem, busque informações sobre as normas 
e procedimentos do país para onde está viajando. Nessa 
situação, é importante lembrar que o viajante deve por- 
tar a prescrição médica para o medicamento ou trata- 
mento traduzida no idioma do país de destino. 


PROCURE ASSOCIAÇÕES, IGREJAS, ONGs E 
INSTITUIÇÕES DE APOIO AO MIGRANTE 


32 Para buscar orientação sobre direitos e obrigações, es- 
clarecimentos, espaços de convivência e favorecer sua 
integração, procure associações, igrejas, organizações 
não-governamentais e instituições voltadas para o 
apoio ao migrante. 
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33 a ntegre- se no país de recepção, 
aprenda o idioma e respeite sua 
cultura e seus valores. A prenda com 
essa experiência, que pode ser enri- 
quecedora para sua vida! 


(Depoimento de migrante) 
OUTRAS INFORMAÇÕES IMPORTANTES 


34 Ainda no Brasil, consulte a embaixada ou consulado 
do país para o qual esteja viajando a fim de obter in- 
formações específicas sobre o sistema educacional: 
requerimentos para iniciar ou continuar seus estudos, 
legalização dos documentos escolares brasileiros, possi- 
bilidades de obtenção de bolsas de estudo e equivalên- 
cia de diplomas. 


& 35 Ea conheça o sistema educacional do & 


país de destino para evitar prejuízos 
as crianças € aos jovens. 


(Depoimento de migrante) 


OBTENÇÃO E TIPOS DE “VISTO” 


Tipos de “visto” 


36 Existem vários tipos de “visto” para quem deseja viajar ao 


mou 


exterior: “visto para turista” “visto para estudante “visto 


nu, nu 


para trabalho “residência temporária” “residência perma- 
nente” dentre outros. 


37 Cada país tem diferentes tipos de “visto” e regras pró- 
prias para cada um deles. 


38 O tempo que você poderá ficar no país de destino será 
determinado pela autoridade migratória na chegada ao 
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país ou quando da concessão de visto ou autorização de 
residência. Verifique bem qual foi o prazo autorizado no 
seu caso. 


39 Lembre-se: a simples concessão do “visto” não significa 
que você poderá entrar no país! Autoridades migrató- 
rias nos aeroportos e postos de fronteira poderão impe- 
dir seu ingresso. 


40 





Obtenção de “visto” 


41 Um emprego legal no exterior exige a autorização do 
governo do país onde se quer trabalhar. Na maior parte 
dos casos, essa autorização deve ser obtida na embai- 
& xada ou nos consulados desse país no Brasil (veja a lista & 
em:www.abe.mre.gov.br). 


42 Essa autorização é dada por meio de um “visto” para tra- 
balho ou para residência. 


43 Esse “visto” é um carimbo ou uma etiqueta colada no 
passaporte pelo consulado ou embaixada estrangeira. 


44 Importante: trabalhar ou residir em outro país sem “vis- 


Z 


to” apropriado é uma irregularidade migratória que 
pode acarretar punições e deportação. 


45 Também estará irregular no país o estrangeiro que per- 
manecer além do prazo concedido. 


46 Esseéo procedimento adotado pela maioria dos países, 
inclusive pelo Brasil. 
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PROBLEMAS QUE PODEM OCORRER NOS 








AEROPORTOS OU POSTOS DE FRONTEIRA 


50 Alguns países que não exigem “visto de turista” têm impe- 
dido o ingresso de brasileiros por suspeitarem que se trate 
de migração irregular de pessoas que buscam residir e tra- 
balhar no país. 


51 Nesse caso, a pessoa não admitida terá de aguardar horas, às 
vezes dias, em salas especiais dos aeroportos ou em centros 
de detenção provisória, antes de embarcar de volta ao Brasil. 
& Procure contatar nosso consulado ou embaixada, que poderá e 
transmitir informações a seus familiares e zelar para que você 
tenha um tratamento digno. No entanto, as autoridades brasi- 
leiras não poderão intervir em favor de sua entrada no país. 


52 





53 Ao chegar ao país, as autoridades sanitárias poderão exigir 
informações sobre o itinerário da viagem e examinar os do- 
cumentos de saúde do viajante. Poderão ainda colocá-lo em 
observação, isolamento ou quarentena e até mesmo negar 
sua entrada por considerá-lo suspeito de portar doenças com 
potencial de disseminação internacional ou por não apresen- 
tar prova documental de vacinação requerida pelo país. 


54 Pelo simples fato de não estarem vestidos de acordo 
com os padrões locais (roupas leves ou muito sumárias 
em períodos de inverno intenso, por exemplo), viajantes 
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podem sofrer constrangimentos em aeroportos estrangei- 
ros, inclusive serem repatriados. 


55 Nocaso de não ser admitida, a pessoa corre o risco de per- 
der todo o investimento que fez com passagens e outras 
despesas de viagem. 


56 Em 2005, cerca de sete mil brasileiros regressaram 
ao Brasil: foram deportados ou não admitidos no 
exterior. Em 2006, esse número cresceu para 13.583 
- mais da metade oriunda de países da América do 
Norte e boa parte da Europa. 
Fonte: Departamento de Polícia Federal. 


57 Caso seja detido por alguma autoridade estrangeira, 
você tem o direito de telefonar para sua embaixada 
ou consulado (www .abe.mre.gov.br), antes mesmo 
de prestar qualquer depoimento. 

58 Você não está obrigado a assinar declarações com as 


& quais não concorda. o 


Faça uso desses direitos! 


RECUSE PROMESSAS PARA INGRESSAR EM OUTROS 
PAISES DE FORMA IRREGULAR 


59 Frequentemente, brasileiros que se dispõem a entrar em 
outro país de forma irregular acabam vítimas de trafican- 
tes de migrantes e de falsificadores de documentos. Em 
muitos casos, o migrante só descobre que está portando 
documentos falsos no momento em que os apresenta às 
autoridades estrangeiras. Estará exposto também a doen- 
ças, acidentes e até mesmo a risco de morte em travessias 
clandestinas de fronteira. 


60 Desconfie de intermediários que prometem levar 
você a algum país sem os documentos exigidos ou 
com documentos falsos ou adulterados. Isso é imi- 
gração irregular e você poderá acabar preso naquele 
país. Ligue (61) 3311-8705 (Polícia Federal). 
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DEPORTAÇÃO 


65 
66 
67 
68 
69 


70 


n 


o 


O uso de documentos falsos é crime! 





FIQUE ATENTO! 





Se você for detido por estar residindo ou trabalhando 
irregularmente, corre o risco de ser deportado. 


A deportação pode não ser imediata. Em alguns países, 
a pessoa pode enfrentar antes um processo judicial. o 


Depois, é preciso esperar que o governo local providen- 
cie o retorno. 


Há casos em que o deportado aguarda preso, por vários 
meses, antes de ser mandado de volta ao Brasil. 


Uma vez deportado, você terá dificuldades em uma 
nova tentativa de ingresso. 
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PROMESSAS DE EMPREGO NO EXTERIOR. ABRA O 


72 
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14 


15 


16 
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OLHO! VOCÊ PODE SE TORNAR VÍTIMA DE TRÁFICO 
DE PESSOAS 


Não acredite em toda promessa de emprego no exterior. 


Se você recebeu uma proposta sem referências para me- 
lhorar de vida no exterior, desconfie. 


Não é bom confiar em pessoas que fazem propostas de via- 
gem ao exterior e não dão tempo para que você reflita se 
quer ou não aceitá-la. 


Em muitos casos, essas promessas se revelam falsas, e os 
migrantes, principalmente mulheres, acabam envolvidos 
em redes detráfico de pessoas, prostituição, trabalho força- 
do e violência. 


Tome cuidado! Existem denúncias de tráfico de pessoas 
com a finalidade de retirada de órgãos para venda. 





Antes de aceitar emprego no exterior, procure se informar 
sobre a natureza do trabalho. Verifique as condições do 
contrato e converse com outras pessoas que já tenham vi- 
vido essa experiência. O quanto possível, certifique-se da 
existência da empresa ou estabelecimento que oferece 
este emprego. 


Verifique a idoneidade e a seriedade das 
agências de colocação de trabalhadores, 
pois muitas delas não fornecem 
informações importantes ou apenas 
enganam. 


(Depoimento de migrante) 
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80 Ainda no Brasil, consulte sempre os consulados do país 
de destino para obter mais informações sobre eventuais 
programas de trabalho naquele país. 


81 Exija um contrato de trabalho que possibilite a identifica- 
ção completa das pessoas envolvidas. Mantenha uma có- 
pia do mesmo e deixe outra com alguém de confiança no 
Brasil. Antes de assinar documentos em uma língua que 
não compreenda totalmente, peça ajuda para tradução. 


ALIADA 


82 Não entregue seu passaporte a ninguém, nem se desfa- 
ça dele ao chegar ao lugar de destino. 


83 Informe-se sobre ostelefones da embaixada ou consula- 
dos brasileiros no país de destino. Em caso de emergên- 
cia no exterior, não hesite em procurar essas repartições 
é ou as autoridades policiais locais. EA 


84 Muitos traficantes de pessoas tiram o passaporte de suas 
vítimas e ameaçam denunciá-las às autoridades migrató- 
rias. Nesse caso, exponha sua situação ao consulado ou ou- 
tra instituição que possa ajudá-lo, ainda que não esteja de 
posse de seu documento de identificação. 


85 Cuidado com serviços internacionais de promoção de 
casamentos, para não correr o risco de ser enganado ou 
se tornar vítima de exploração. 


86 Mantenha sempre contato com os seus familiares ou amigos 
de confiança e deixe indicativos sobre sua localização. Porte 
também consigo breves informações pessoais sobre even- 
tuais problemas de saúde, nomes, endereços, telefones de 
parentes e amigos no Brasil e no país onde esteja. Caso algo 
lhe aconteça, as informações que sua família ou seus amigos 
possuam serão importantes para a ação das autoridades. 
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87 Nunca transporte encomenda para o exterior sem co- 
nhecer muito bem o remetente e o destinatário, e após 
certificar-se de seu conteúdo. 


MIGRAÇÃO FEMININA 


88 A migração feminina já representa 51% das migrações in- 
ternacionais.Tamb ém no Brasil houve aumento no número 
de mulheres que migram sozinhas em busca de melhores 
oportunidades de vida. Isso implica novos desafios em ter- 
mos de proteção aos seus direitos humanos. 


89 Ao migrarem, as mulheres, muitas vezes, desempenham 
atividades domésticas (faxineiras, babás, atenção a idosos e 
doentes, cozinheiras etc.) e no comércio e serviços (garço- 
nete, dançarina, modelo, balconista de supermercado, aten- 
dente de loja de roupas, etc.). Também é grande a demanda 
o dos países desenvolvidos por mulheres estrangeiras para o 
se inserirem no mercado do sexo. 


ATENÇÃO 


90 





91 A oferta de casamento com estrangeiros é outra reali- 
dade crescente. Existem registros de casamentos que se 
tornaram a porta de entrada para várias modalidades de 
exploração, trabalho forçado ou privação de liberdade. 


FIQUE ALERTA! 


92 Há vários registros de situações de exploração de mulhe- 
res brasileiras no exterior. Por exemplo: trabalhos que não 
correspondem às expectativas e se revelam desumanos; a 
promessa não concretizada de permissão de residência e 
trabalho regular; vida sob constante ameaça, sem possibili- 
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dade de desligar-se do trabalho assumido; cerceamento de 
liberdade, nos casos de casamento com estrangeiros. 


93 Para evitar situações de exploração, certifique-se da serie- 
dade das pessoas ou agências de emprego que oferecem 
oportunidades no exterior e de agências ou propostas de 
casamento. Caso isso aconteça com você, entre em contato 
com o consulado brasileiro. É importante sempre deixarum 
telefone de contato com sua família ou conhecidos. Nunca 
entregue seu passaporte a ninguém, nem se desfaça dele 
ao chegar no lugar de destino. 


ATENÇÃO ESPECIAL ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 


94 Caso deixe seus filhos com algum parente ou terceiros por 
um período prolongado, providencie uma habilitação legal 
(termo de guarda, procuração...) para que estes possam re- 
presentá-los, agir em casos emergenciais e perante as autori- 
& dades (matrículas escolares, internações hospitalares, viagens & 
interestaduais ou internacionais, pensão alimentícia, etc.). 


95 Quando autorizar crianças e adolescentes para estudos, 
prática de esportes, atividades artísticas ou de qualquer 
cunho profissional (modelos, por exemplo) no exterior, cer- 
tifique-se da seriedade das pessoas ou entidades promoto- 
ras dessas atividades, bem como onde e sob a responsabili- 
dade de quem (nome, telefone e endereço) permanecerão 
enquanto estiverem fora do país. 


96 Verifique quais são os documentos necessários para que 
crianças e adolescentes possam sair do País. Atenção: pela 
lei brasileira, a autorização judicial somente é dispensável 
quando: 

a) estiverem acompanhados de ambos os pais ou pelo res- 
ponsável;ou 
b) se viajarem na companhia de um dos pais, autorizados ex- 
pressamente pelo outro por meio de documento com firma 
reconhecida. 
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97 Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança 
ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do 
País sob a responsabilidade de estrangeiro residente ou do- 
miciliado no exterior. Mais informações em www. infraero. 
gov.br/guia.php. 


98 





VIVER NO EXTERIOR: DIFICULDADES MAIS COMUNS 


99 & 3 e hoje tivesse novamente a chance, 
pensaria melhor ou me informaria melhor. 
viver na Europa não é tudo isso que 
brasileiro imagina. Os desgostos são 
maiores que os prazeres. 
(Depoimento de migrante) o 


100 Custo de vida - Ganhar determinada quantia em dólar, 
euro ou outra moeda pode parecer uma vantagem. Mas 
preste atenção: você deve se informar se esse valor será 
suficiente para a sua sobrevivência. 


101 & 2om relação aos gastos que terá no 
=xterior, muita atenção aos cálculos 
cm outra moeda. M uitas vezes é uma 
ilusão achar que se ganhará mais no 
exterior do que se ganha no B rasil. 


(Depoimento de migrante) 


102 Lembre-se! Você terá de pagar suas despesas pessoais 
(alimentação, aluguel, transporte, dentre outras) tam- 
bém em dólar, euro ou outra moeda local. 


103 Idioma - Se você não domina a língua do país para onde 
pretende migrar, poderá encontrar dificuldades para traba- 
lhar e até mesmo realizar as tarefas cotidianas, como com- 
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prar alimentos e pedir informações nas ruas. Além disso, 
você estará vulnerável a explorações e abusos. 


104 Acesso a serviços públicos - Dependendo do país, você 
poderá encontrar dificuldades de acesso à educação, saúde 
e benefícios sociais. Informe-se! 


105 Trabalho - Informe-se sobre as regras de proteção ao tra- 
balho no país de destino e fique atento às condições do 
contrato que você irá assinar. 


106 Solidão e saudade - Viver em um país estrangeiro, com 
hábitos alimentares, estilos de vida distintos e fortes dife- 
renças climáticas, longe da família e dos amigos, em uma 
cultura diferente, pode causar isolamento e solidão. Se 
sentir necessidade, procure as associações de migrantes, 
igrejas, organizações da sociedade civil, centros culturais 
& brasileiros e forme sua rede de relações sociais. o 


107 Integração - É preciso grande esforço para compreender 
os hábitos e as regras sociais do país de destino, buscando 
construir convivência com a nova realidade, preservando 
também a riqueza da bagagem cultural brasileira. 


108 Atenção! O migrante em situação irregular poderá facil- 
mente tornar-se vítima de exploração e não ter reconhe- 
cidos os seus direitos. Poderá também encontrar dificulda- 
des para visitar seus familiares no Brasil, mesmo em caso de 
emergência. 
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NO EXTERIOR... 


109 Todo brasileiro, desde o momento de sua entrada em um 
país estrangeiro, tem o direito de contatar a embaixada 
ou o consulado do Brasil em qualquer circunstância ou 
momento. Lembre-se de que essas repartições dispõem 
de plantão consular 24 horas (obtenha informações e 
relação de endereços no site:www.abe.mre.gov.br). 


110 aconselhável que todo brasileiro no exterior faça sua ma- 
trícula consular. Procure a embaixada ou consulado brasi- 
leiro mais próximo a sua residência. Leve um documento 
que comprove a nacionalidade brasileira e uma fotografia. 


111 A matrícula possibilita que o consulado entre em con- 
tato com os brasileiros sobre assuntos do seu interesse. 
Efetivada a matrícula consular, o brasileiro recebe um 
O) documento de identificação. é 


IMPORTANTE 


112 





113 Algumas emergências ou situações específicas podem 
surgir no exterior. Procure o consulado ou a embaixada 
do Brasil e solicite assistência consular.Veja quadro a se- 
guir: 
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SITUAÇÃO ESPECÍFICA O CONSULADO NÃO PODE 


Emitir outros documentos brasileiros, tais 
114 Extravio de documentos como Carteira de Identidade, CPF, Carteira 
de Motorista, Carteira de Trabalho, etc. 


Pagar consultas, remédios, internação 
115 Problemas de saúde hospitalar ou tratamento médico de 
brasileiro no exterior. 
Pagar despesas de traslado de corpo ou de 
, ; restos mortais para o Brasil. 
116 Falecimento no exterior 
Pagar despesas de sepultamento ou 


cremação no exterior. 


Representar o cidadão brasileiro em juízo 
117 Apoio jurídico e problemas policiais ou responsabilizar-se por despesas com 
advogados e custas judiciais. 


Prisão 


ATENÇÃO: Neste caso solicite às aa 
& ; a Contratar advogados para a assistência & 
118 autoridades locaismeiosparaen- 
; jurídica do preso. 
trar em contato com a embaixada 


ou consulado brasileiro 


Repatriar em casos que não se enquadrem 


nm , nos critérios estabelecidos pelo regulamen- 
Repatriação — Custeio do retorno ao 
119 . to consular. 
Brasil em caso de desvalimento ) ; 
Repatriar mais de uma vez o mesmo 


cidadão brasileiro. 
Custear acomodação e obter trabalho ou 


120 Hospedagem e trabalho os 
autorização de trabalho. 


Catástrofes naturais, atentados e ] a 
121 . Oferecer abrigo em suas dependências. 
conflitos armados 


EAR ro Receber ou enviar recursos financeiros ou 
122 Situações emergenciais 
efetuar pagamento de passagens. 
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O CONSULADO PODE 


Emitir 22 via do Passaporte mediante apresentação de Boletim de Ocorrência 
emitido pela autoridade local. À expedição de novo passaporte, por lei, não 


é gratuita. 


Indicar médicos, clínicas ou hospitais na região. 


Orientar em caso de sepultamento, cremação no exterior ou de traslado de 
restos mortais para o Brasil. À autoridade consular deverá ser informada 


imediatamente, a fim de que seja lavrado o óbito e emitido o atestado. 


Informar sobre a existência de serviços locais de assistência jurídica gratuita. 
Sugerir advogados locais que possam orientar sobre serviços jurídicos. 
Acompanhar, quando solicitado, o desenrolar das investigações e apuração 


do crime, inclusive junto à Justiça local. 


Informar, desde que autorizado pelo brasileiro preso, o fato a seus familiares 


O) no Brasil. KO) 


Visitar o brasileiro preso e verificar sua situação pessoal e jurídica. 


Repatriar cidadãos brasileiros que se encontrem no exterior, comprovada a 
extrema necessidade (desvalimento), mediante autorização do Ministério 

das Relações Exteriores em Brasília e obedecidos os critérios estabelecidos 

pelo regulamento consular. 


ATENÇÃO: A repatriação é feita até o primeiro ponto de entrada no Brasil. 


Prestar informações sobre entidades assistenciais e condições de trabalho. 


Informar como proceder nessas circunstâncias. 
ATENÇÃO: É de grande importância que você entre em contato o mais cedo 
possível com autoridades consulares brasileiras a fim de solicitar orientação 


a respeito. 


Facilitar o contato com familiares e amigos ou alguém que lhe possa prestar 
ajuda, com o envio de recursos financeiros, documentos, passagens etc. 
Informar os parentes mais próximos, em caso de acidente ou outras emer- 


gências, e orientá-los quanto aos procedimentos adequados. 
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SERVIÇOS PRESTADOS NOS CONSULADOS E 
NOS SETORES CONSULARES DE EMBAIXADAS 
BRASILEIRAS 


123 Matrícula consular. 


124 Registros civis. 

Os registros civis (nascimentos, casamentos e óbitos), 
lançados nos livros consulares, têm plena validade en- 
quanto o brasileiro estiver no exterior. O brasileiro de 
regresso ao Brasil deverá solicitar a transcrição desses 
registros em cartório de registro civil de seu domicílio 
ou do Distrito Federal. É recomendado ao brasileiro re- 
sidente no exterior que efetue o registro de nascimen- 
to de seus filhos na repartição consular. Esse serviço é 
GRATUITO. 


& = FIQUE ATENTO! & 


126 





127 Procurações e outras escrituras públicas (testamento, 
emancipação, pacto antenupcial). 


128 Celebração de casamento entre brasileiros e brasileiras 
residentes em países nos quais a lei permite. 


129 Legalização de documentos. 
A legalização de documentos consiste no reconheci- 
mento, pela autoridade consular (cônsul ou vice-cônsul), 
da assinatura do brasileiro ou da autoridade local signa- 
tária do documento ou na autenticação do documento 
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131 


132 


133 


134 


135 
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emitido no exterior, em todos os seus termos (exemplo: 
certidões do registro civil). 


Alistamento militar. 


Alistamento eleitoral, realização de eleições e justificati- 
va de ausência na votação. 


Concessão de passaportes ou outros documentos de 
viagem. 


Expedição de “visto” a estrangeiros. 


Recebimento de declaração de Imposto de Renda. 
Informe-se também na Receita Federal: www.receita. 
fazenda.gov.br/Publico/Folders/DAl.doc sobre o en- 
vio, via internet, da declaração (inclusive a declaração de 
isento, necessária à manutenção do CPF). 


Prestar informações gerais. 


VALIDADE NO EXTERIOR DE DOCUMENTOS 


136 


137 


EXPEDIDOS NO BRASIL 


Para ter validade no exterior, todo documento expedi- 
do (diplomas escolares, procurações, certidões nega- 
tivas, dentre outros) no Brasil deve ser legalizado no 
Ministério das Relações Exteriores e na embaixada ou 
consulado do país de destino. 


EXCEÇÕES: 

Acordo específico em vigor entre Brasil e França dispen- 
sa a legalização consular de documentos públicos para 
terem validade num e noutro país. 


138 Acordo específico em vigor entre Brasil e Argentina sim- 


Cartilha MTE OIT miolo v2.indd S1:31 


plifica a legalização de documentos públicos, exigindo 


o 


27.12.07 21:20 


| & 
MA A 


apenasa legalização pelo Ministério das Relações Exteriores 
de um ou de outro país. 


139 Certificado Internacional de Vacinação expedido por 
autoridade sanitária brasileira, de acordo com modelo e 
regras do Regulamento Sanitário Internacional. 


OBTENÇÃO DE OUTRA 
NACIONALIDADE: 


140 





DIREITOS DO MIGRANTE 





141 A situação migratória regular possibilita o acesso mais 
amplo a direitos sociais, como o direito ao trabalho, à 
educação, à saúde e à seguridade social. 


142 O) : xistem direitos que não estão à dispo- 
sição do migrante sem documentos. 


(Depoimento de migrante) 


143 O migrante, independentemente de sua condição mi- 
gratória, é sujeito de direitos fundamentais inerentes à 
sua condição de ser humano. 


DIREITOS TRABALHISTAS 


144 As normas que regulam a proteção ao trabalho são es- 
pecíficas em cada país. Normalmente, o imigrante auto- 
rizado a trabalhar terá os mesmos direitos do trabalha- 
dor local. 
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SILEIROS NO EXTERIOR 
ÕES UTEIS 


145 O brasileiro no exterior poderá trabalhar legalmente, 
desde que obtenha autorização dos órgãos locais com- 
petentes. 


146 





147 Imigrantes em situação irregular estão sujeitos a uma 
forte carga discriminatória. Há relatos de jornadas ex- 
cessivas, baixos salários, atividades perigosas e insalu- 
bres e outras formas de exploração. 


«O Vo começo foi difícil, pois estava 
legal... Pronto! M e submeti a 
serviços que nunca fiz no B rasil... 


(Depoimento de migrante) 


O QUE É DISCRIMINAÇÃO 
NO TRABALHO? 


149 





150 Os direitos dos trabalhadores e sua proteção são pre- 
vistos em instrumentos jurídicos internacionais (con- 
venções, tratados, acordos etc). Os países que aderem 
a esses instrumentos ficam obrigados a adotar deter- 
minadas normas e medidas em relação ao tratamento 
dispensado aos trabalhadores migrantes. As principais 
normas estabelecidas internacionalmente são: 
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151 [TNT TI EE ES TESTE EILERDTES 
migrantes (OIT - 1949) 


152 Todo Estado-Membro no qual a Convenção esteja em 
vigor obriga-se a manter um serviço apropriado de in- 
formação e apoio gratuito para os migrantes; a tomar 
todas as medidas pertinentes contra a propaganda so- 
bre migração que possa induzir ao erro; a estabelecer, 
quando considerar oportuno, disposições com o obje- 
tivo de facilitar a saída, a viagem e o recebimento dos 
trabalhadores migrantes; a manter serviços médicos 
apropriados; e a permitir a transferência das economias 
dos trabalhadores migrantes (remessas). Do mesmo 
modo, a Convenção proíbe a expulsão dos migrantes 
admitidos de maneira permanente, no caso de doença 
ou acidente que o incapacite de exercer seu ofício. 

153 Otexto prevê, ainda, a igualdade de oportunidades e de 

& tratamento dos trabalhadores migrantes, em condição & 
regular, relativamente aos nacionais, incluindo ques- 
tões de remuneração, jornada de trabalho, idade de 
admissão no emprego, trabalho infantil e de mulheres, 
direitos sindicais, seguridade social, impostos e outros 
previstos na legislação trabalhista do país. 


RUN Convenção nº 143 sobre os trabalhadores 
migrantes (OIT - 1975) 


155 O artigo 1º estabelece que “todo Membro para o qual 
a presente Convenção esteja em vigor compromete-se 
a respeitar os direitos humanos fundamentais de todos 
os trabalhadores migrantes” Este artigo faz referência 
aos direitos humanos fundamentais contidos nos ins- 
trumentos da Organização das Nações Unidas, em ma- 
téria de direitos humanos, que inclui alguns dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores. 

156 Essa Convenção contém, ainda, disposições destinadas 
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ASILEIROS NO EXTERIOR 
ÕES ÚTEIS 


mo de proteção, mesmo que tenham imigrado ou que 
tenham sido contratados de maneira irregular. 


157 DESELETE E EN ETE OS UI TT ISS 
fundamentais no trabalho (OIT - 1998) 


158 Os trabalhadores migrantes são apontados como uma 
das categorias que precisa de proteção especial. O res- 
peito aos seus direitos fundamentais é essencial à sal- 
vaguarda dos princípios da igualdade perante a leie da 
não-discriminação, cuja restrição é considerada violação 
dos direitos humanos. 

159 São considerados direitos fundamentais: direito à igual- 
dade de oportunidades e de tratamento (Convenções 
nº 100/0IT e nº 111/0IT); à liberdade sindical e de ne- 
gociação coletiva (Convenções nº 87/OIT e nº 98/0IT, 
respectivamente): proibição do trabalho forçado ou 

& obrigatório (Convenções nº 29/0IT e nº 105/0IT); idade & 
mínima para admissão no emprego (Convenção nº 138/ 
OIT) e proibição das piores formas de trabalho infantil 
(Convenção nº 182/0IT). Esses direitos são universais e 
se aplicam a todos os indivíduos em todos os Estados, 
independentemente de sua situação socioeconômica. 
Mais informações, consulte o site: www.oit.org.br. 


IN Convenção sobre a proteção dos direitos de todos 
os trabalhadores migrantes e membros de suas 
famílias (ONU - 1990) 


161 A Convenção entrou em vigor em 2003. Tem particular 
significado, sobretudo por ser um instrumento interna- 
cional quereconhece e protege a dignidade e os direitos 
básicos de todos os trabalhadores migrantes, indepen- 
dentemente de estarem em situação migratória regular 
ou não. 

162 O art.2º da Convenção define que "trabalhador migran- 
te é a pessoa que vai exercer, exerce ou exerceu uma 
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atividade remunerada num Estado do qual não é nacio- 
nal” E, na Parte III, estabelece uma série de direitos que 
são assegurados a todos os trabalhadores migrantes e 
membros de suas famílias, documentados ou não, es- 
tejam ou não em situação regular. Destacam-se, dentre 
outros: direito à vida, à dignidade humana, à liberdade, 
à igualdade entre homens e mulheres, à não-discrimi- 
nação e submissão ao trabalho desumano, forçado ou 
degradante, à liberdade de expressão e de religião, à se- 
gurança,à proteção contra prisão arbitrária, à identidade 
cultural, à igualdade de direitos perante os tribunais e 
ao direito inalienável de viver em família. Assegura, ain- 
da, que os trabalhadores migrantes devem beneficiar-se 
de um tratamento não menos favorável que aquele conce- 
dido aos trabalhadores nacionais de emprego em matéria 
de retribuição e outras condições de trabalho. Informações 
sobre a Convenção em: www.december18.net. 


DIREITO A FAZER REMESSAS 


163 É assegurado, nos termos da Convenção nº 97 da 
Organização Internacional do Trabalho, o direito de o 
trabalhador migrante efetuar remessas, atendidos os 
reguisitos da legislação interna do país. 


O que são remessas e como proceder 

164 Remessas são valores recebidos ou enviados ao exterior. 
Os recursos chegam ao beneficiário na moeda do país 
em que vive. 

165 O grande fluxo de remessas ocorre do exterior para o 
Brasil. São recursos enviados por brasileiras e brasileiros 
que trabalham fora do País. 

166 As remessas podem ser destinadas a pessoas físicas ou 
jurídicas (empresas). 

167 A maior parte das remessas vindas do exterior é utiliza- 
da para aumentar a renda da família do migrante e para 
o pagamento de compromissos no Brasil. O dinheiro po- 
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de ainda ser destinado a investimentos, como aquisição 
da casa própria, poupança ou viabilização de um futuro 
empreendimento. 


168 


FIQUE ATENTO! 


169 


170 





171 Procure conhecer os programas de remessas das insti- 
tuições financeiras brasileiras (Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal e bancos privados). Há programas re- 
centes que contribuíram para uma redução significativa 
dos custos de remessas. 

172 Abaixo citamos algumas modalidades legais de envio de 
recursos do exterior ao Brasil: 


173 Ordem de pagamento: 

174 O emigrante deverá ir até a instituição financeira de sua 
preferência e solicitar o envio dos recursos. É preciso in- 
formar os dados da pessoa que vai receber o dinheiro 
(banco, agência, CPF etc.). Nessa modalidade, é necessá- 
rio que o remetente tenha conta bancária no exterior. 

175 Uma solução mais barata são os convênios existentes 
entre bancos brasileiros e bancos estrangeiros. Por es- 
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ses convênios, o emigrante poderá enviar recursos sem 
a necessidade de possuir uma conta bancária no exte- 
rior. Procure mais informações no Banco do Brasil (www. 
bb.com.br no link “BB no mundo”), Caixa Econômica 
Federal (www .caixa.gov.br no link caixa internacional) 
ou em bancos privados. 


176 E-conta (serviço oferecido pela Caixa Econômica Federal): 

177 Conta corrente aberta via internet destinada a brasilei- 
ros residentes fora do País, que tenham cartão Visa emi- 
tido no exterior. O cartão será utilizado para a realiza- 
ção das remessas, que não poderão ser superiores a R$ 
10 mil cada, até o limite de R$ 30 mil/mês. O débito da 
remessa será efetuado no cartão de crédito. Para mais 
informações, consulte www.caixa.gov.br no link caixa 
internacional. 


& 178 Remessas efetuadas por intermédio de agências ou & 
instituições internacionais autorizadas, que prestam 
serviços de transferência de dinheiro do exterior para o 
Brasil. 


179 Remessas efetuadas pelos Correios: 

180 Dinheiro Certo é o serviço de transferência financeira in- 
ternacional que os Correios mantêm com alguns países. 
O envio e o recebimento de valores são feitos eletroni- 
camente, proporcionando rapidez, segurança e baixo 
custo. 


181 Outras modalidades de transferência de remessas: 

182 Algumas novas modalidades de transferência de remes- 
sas estão surgindo. Dentre elas, o serviço prestado por 
empresas administradoras de cartão de crédito e por 
operadoras de telefonia celular. Procure se informar so- 
bre a conveniência e o custo dessas alternativas. 
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DIREITO À EDUCAÇÃO 


183 


184 


185 


186 


o 187 


188 


189 


Em geral, os países possuem informações e regras claras 
sobre as possibilidades de estudar em seu território. Se 
for de seu interesse, busque informações nas embaixa- 
das e consulados estrangeiros no Brasil ou nas institui- 
ções de ensino do país em que você se encontra. 
Atenção! Verifique se o seu “visto” ou autorização de resi- 
dência permite estudar no país em que você se encontra. 


Educação infantil 


CONVENÇÃO SOBRE 
OS DIREITOS DA CRIANÇA (CDC/1989) 
RATIFICADA POR 192 PAÍSES 


O sistema internacional de direitos humanos estabelece 
que toda criança tem direito à educação. Em grande parte 
dos países, esse direito é assegurado independentemente 
da situação migratória da criança ou dos pais. Na União 
Européia, por exemplo, é garantido a todas as crianças o 
acesso ao ensino obrigatório, o que não implica outros di- 
reitos como o de permanência no país. 


ESTUDAR NO EXTERIOR 


190 
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tudos. A legalização dos documentos escolares brasilei- 
ros normalmente é exigida e deve ser feita no Brasil. 

191 Verifique o currículo e o calendário escolar do ensino 
fundamental e médio em relação àqueles adotados no 
Brasil. Se a escola no exterior permitir a seleção das ma- 
térias a cursar, não deixe de incluir as disciplinas do nú- 
cleo comum brasileiro. 

192 Sobre pós-graduação, acesse os programas da CAPES 
em: http://www.capes.gov.br/bolsas/noexterior/. 

193 Para saber sobre acordos específicos com países (nível 
de pós-graduação), acesse: http://www.capes.gov.br/ 
bolsas/cooperacao/. 


Exames supletivos no exterior, válidos no Brasil 


194 Já é possível fazer esses exames no Japão e na Suíça, 

por meio de provas de conclusão dos estudos de nível 
o fundamental e médio, oferecidas anualmente pelo Go- o 

verno brasileiro, na modalidade Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). 

195 Normalmente, as provas acontecem no segundo semes- 
tre de cada ano, em datas e locais definidos por edital. 

196 Material de estudo para os exames e mais informações, 
ver: http://encceja.inep.gov.br/. 


IMPORTANTE! 


197 





Escolas para brasileiros no Japão 


198 O governo brasileiro regulamentou o funcionamento 
das escolas para brasileiros no Japão, determinando as 
condições para emitir documentos escolares considera- 
dos válidos no Brasil. 
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199 Você pode acessar a lista das escolas, com indicação da- 
quelas que se submeteram ao processo de regulamen- 
tação em http://portal.mec.gov.br/ai, 

200 Informações mais detalhadas sobre as questões edu- 
cacionais ligadas à migração poderão ser obtidas em 
http://portal.mec.gov.br/ai. 


PREICEETE 


201 A saúde é considerada como um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social, e não somente a au- 
sência de doenças. A partir dessa compreensão, pode- 
mos afirmar que a condição de saúde do indivíduo é re- 
sultado de vários fatores que agem no cotidiano e que 
influenciam a saúde em curto, médio e longo prazos. 

202 Fatores que influenciam positivamente a saúde são há- 
bitos alimentares saudáveis, prática de atividade física e 

o não fumar. 

203 A condição do trabalho afeta significativamente a saúde 
do trabalhador: jornadas extensas, sem descanso e em 
ambientes insalubres ou que ofereçam riscos maiores 
de acidentes, certamente não contribuem para a manu- 
tenção da saúde. 

Atenção: Pense bem antes de aceitar trabalhar em con- 
dições que irão colocar sua integridade em risco. 

204 No Brasil, o acesso aos serviços e ações de saúde é con- 
siderado um direito de todos, cabendo ao Estado a sua 
execução. Muitos países também possuem o entendi- 
mento de que a saúde é um direito, mas os governos 
podem estabelecer regras para o acesso aos serviços e 
ações de saúde. 


205 
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206 Uma boa fonte de orientação da situação de saúde 
em todos os países do mundo e medidas de preven- 
ção para saúde dos viajantes internacionais é o site 
da Organização Mundial de Saúde (www.who.int) e 
(www.who.int/ith/en) e, nas Américas, a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) (www.paho.org). 

207 De acordo com a convenção internacional sobre a pro- 
teção dos direitos de todos os trabalhadores migrantes 
e membros de suas famílias, os migrantes possuem di- 
reito de acesso aos serviços médicos de urgência, ne- 
cessários para preservar sua vida ou evitar danos irrepa- 
ráveis, da mesma forma que os cidadãos do país, e não 
poderão ser impedidos de receber esse atendimento 
em função da sua condição migratória. Entretanto, essa 
garantia é válida apenas para os países que ratificaram 
a convenção. Informações sobre a Convenção em www. 
december18.net. 

& 208 O Brasil possui acordos internacionais que prevêem a ga- & 
rantia de acesso aos serviços de saúde no exterior. Para isso, 
você deverá portar o Certificado de Direito a Assistência 
Médica (CDAM) expedido pelo Governo brasileiro. Consulte 
o endereço http://sna.saude.gov.br/cdam. 


DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 


209 O brasileiro maior de 16 anos de idade, residente ou do- 
miciliado no exterior, salvo se filiado a regime previden- 
ciário de país com o qual o Brasil mantenha acordo inter- 
nacional, pode se filiar ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) brasileiro como segurado facultativo. 


210 
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211 Os brasileiros residentes em países com os quais o Brasil 
não mantenha acordo de previdência social podem 
contribuir para o RGPS na condição de facultativo. O 
mesmo ocorre com aqueles que residem em países com 
os quais o Brasil mantém acordo, mas que não estejam 
vinculados ao regime previdenciário local. 

212 O segurado facultativo, desde que cumpridas as con- 
dições estabelecidas para cada benefício, faz jus às 
aposentadorias por invalidez, por idade e por tempo 
de contribuição; auxílio-doença; e salário-maternidade, 
bem como pensão por morte e auxílio-reclusão para os 
seus dependentes. 

213 A inscrição do segurado facultativo é feita no Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), ou pela internet, no 
site www,previdencia.gov.br,no link“serviços;ou pelo 
telefone 135. Na impossibilidade de a inscrição ser efe- 
tuada pelo próprio segurado, poderá ser feita por tercei- 

& ros. & 

214 O pagamento das contribuições pode ser efetuado por 
terceiros, no Brasil, por meio da Guia da Previdência 
Social (GPS) ou por débito em conta corrente, via in- 
ternet, para quem tem conta bancária no Brasil.Já o re- 
querimento e o recebimento de benefícios devem ser 
feitos exclusivamente no Brasil, mediante procuração. 
Atualmente, não há meios de captar as contribuições e 
efetuar o pagamento dos benefícios no exterior. 


DIREITOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL 


215 O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS) - Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) 
- oferece atendimento aos brasileiros residentes em países 
limítrofes, vítimas de maus-tratos e violências. Esse serviço 
é realizado nos Centros de Referência Especializados de 
Assistência Social (CREAS), onde são prestados às crian- 
ças, adolescentes e suas famílias, orientação, atendimento 
sociopsíquico-jurídico e encaminhamento para outras 
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áreas sociais. Os CREAS dos municípios fronteiriços 
são especialmente capacitados para oferecer o Serviço 
de Enfrentamento à Violência e Exploração Sexual de 
Crianças e de Adolescentes. Informe-se na Central de 
Atendimento do MDS: 0800 7007 2003 sobre quais mu- 
nicípios fronteiriços oferecem esse serviço 

216 Atenção! Todas as crianças e adolescentes brasileiros 
que sofreram violência e abuso sexual no exterior pode- 
rão, ao retornar ao Brasil, ser atendidos nos municípios 
onde se localizam os CREAS. Mais informações em www. 
mds.gov.br. 


DIREITOS PREVISTOS EM ACORDOS PARA 
CUMPRIMENTO DE PENA NO BRASIL 


217 Existem acordos celebrados com alguns países que 
prevêem a possibilidade ao brasileiro condenado no 
& exterior de cumprir a pena no Brasil. Mais informações & 
em www2.mre,.gov.br/dai/asjudichtm e em www, 
mj.gov.br/estrangeiros. 


ATENÇÃO! 
218 
219 
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PIANO PESOS 


220 Cumprimento de suas obrigações junto à Receita 
Federal: 

221 Declaração de Saída Definitiva do País: Deve apresentar 
essa declaração aquele que se retire em caráter perma- 
nente do Brasil ou aquele que se ausente em caráter 
temporário, mas que acabe por permanecer no exterior 
por mais de 12 meses consecutivos, quando passa à 
condição de não-residente (neste caso, exclusivamente 
pela internet). 

222 Manutenção do CPF: Para manter o CPF ativo, o brasi- 
leiro residente no exterior há mais de 12 meses deverá 
apresentar a declaração anual de isento, exclusivamente 
via internet. É importante que o CPF esteja ativo, pois é 
um documento exigido para diversos fins, inclusive no 
momento da chegada ao Brasil, para trocar moeda es- 

& trangeira por reais. & 

223 Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física: Deve 
obrigatoriamente ser apresentada nos casos em que o 
brasileiro, embora residente no exterior, tenha rendi- 
mentos no Brasil sujeitos à tributação. 

224 Em caso de dúvidas, visite www.receita.fazenda.gov.br 
ou busque informações, quando no Brasil, no plantão da 
Receita Federal mais próximo. 


225 Cumprimento de suas obrigações eleitorais: 

226 O cidadão brasileiro residente no exterior, independen- 
temente de sua situação migratória, deverá providen- 
ciar a transferência de seu Título de Eleitor/Alistamento 
Eleitoral junto à embaixada ou ao consulado, para que 
possa exercer seu direito/dever ao voto nas eleições 
presidenciais. 


227 Alistamento militar e adiamento de incorporação. 
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Manutenção do passaporte válido: Você precisará 
dele, especialmente em caso de viagem de urgência. 


Cumprimento das obrigações contraídas no Brasil: 
Especialmente nos casos de pensão alimentícia para os 
dependentes. 


Busque informação junto à embaixada ou consulado 


brasileiro,ou consulte o Portal Consular do Ministério das 
Relações Exteriores no endereço: www .abe.mre.gov.br. 


VOLTANDO AO BRASIL 


PROVIDÊNCIAS RECOMENDADAS NO REGRESSO AO 


& 231 
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Familiares estrangeiros: Em seu regresso ao País, o cida- 
dão brasileiro poderá solicitar visto permanente para os 
membros estrangeiros de sua família, nos seguintes casos: 
a) cônjuge de brasileiro; 

b) ascendentes, quando demonstrada a necessidade de 
amparo pelo solicitante; 

c) filhos solteiros menores de 21 anos, naturais ou adoti- 
vos, ou maiores incapazes de prover o próprio sustento; 
d) irmãos, netos ou bisnetos, se órfãos, solteiros e me- 
nores de 21 anos, ou de qualquer idade, se incapazes de 
prover o próprio sustento. 


Visto permanente: Pode ser solicitado nos consula- 
dos antes do regresso ou da permanência definitiva ao 
Ministério da Justiça, no caso de o familiar já se encon- 
trar no Brasil. 

Companheiro ou companheira de brasileiro, sem distin- 
ção de sexo. Nesse caso, poderá ser requerida a residência 
no Brasil diretamente ao Conselho Nacional de Imigração. 
Informe-se em:www.mte.gov.br/cni/default.asp. 
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Documentos: Reúna a documentação que será necessá- 
ria após a chegada ao Brasil. Verifique quais documentos 
devem ser legalizados na embaixada ou consulado bra- 
sileiros, para que produzam efeitos jurídicos no Brasil. 
Não se esqueça de levar (e não despachar na mudança!) 
os documentos que poderão ter utilidade imediata, tais 
como: 

a) documentos pessoais - Carteira de Identidade, CPF, 
Carteira de Motorista, Título de Eleitor e outros; 

b) certidões de Nascimento e de Casamento; 

c) diplomas e históricos escolares; 

d) certificados de vacinação; 

e) lista de bens e apólice de seguro da mudança; 

f) última Declaração do Imposto de Renda; 

g) receitas médicas; 

h) certificados de saúde de seus animais domésticos. 


Vacinas: quando provenientes de determinados países, 
os brasileiros, assim como os demais passageiros, de- 
vem apresentar certificados de vacinação contra febre 
amarela e outras enfermidades. Na dúvida, consulte a 
embaixada ou o consulado brasileiro. 


Mudança: Elabore lista, com discriminação de valores,dos 
bens que comporão a bagagem desacompanhada (mu- 
dança) a ser despachada para o Brasil. É prudente guardar 
as notas fiscais dos bens de consumo duráveis. Caso tenha 
feito seguro da mudança, leve consigo, ao embarcar, a có- 
pia da apólice. Certifique-se também de portar o nome e 
o telefone do agente da companhia de seguros no Brasil. 
Atenção! O brasileiro, depois de morar mais de um ano 
no exterior, tem direito a trazer sua mudança sem o pa- 
gamento de impostos. Consulte o site da Receita Federal 
em: www.receita,fazenda.gov.br. 


Veículo: A legislação brasileira não permite que você 
traga seu automóvel usado ao Brasil. 
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251 Animais domésticos: Busque informações sobre o 
transporte de seus animais domésticos para o Brasil em 
www.infraero.gov.br/cargaaerea/. 

Para mais informações, veja o site www.abe.mre.gov.br. 


RECONHECIMENTO, NO BRASIL, DE ESTUDO FEITO 
NO EXTERIOR 


FIQUE ATENTO! 





RECONHECIMENTO DE DIPLOMAS E 
& TRANSFERÊNCIAS & 





Reconhecimento de certificados de estudos de 


nível fundamental e médio 


253 Providenciar a tradução do histórico escolar e diploma, 
de preferência por tradutor público juramentado, ou es- 
cola de língua estrangeira idônea, cujo tradutor tenha o 
Curso de Letras, com diploma registrado no MEC. 

254 Estar de posse do histórico escolar relativo aos estudos 
realizados anteriormente no Brasil. 

255 Reunidos esses documentos, recomenda-se dirigir-se à 
Secretaria de Educação do Estado onde irá fixar residên- 
cia e solicitar a equivalência. 

256 Obtida a equivalência, você estará apto a dar continui- 
dade a seus estudos de nível fundamental e médio ou 
utilizar a documentação para as providências relativas 
ao acesso a curso superior. 
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257 Se você está se transferindo ou retornando de um 
país que faz parte do MERCOSUL, saiba que: 


258 Existe o Protocolo de Integração Educativa e Re- 
conhecimento de Certificados, Títulos e Estudos 
de Nível Fundamental e Médio Não-Técnico, assi- 
nado em 1994 e em vigor desde 1995. 


259 Esse Protocolo proporciona a validação dos estu- 
dos de educação fundamental e média não-técni- 
ca, por meio dos certificados expedidos pelas ins- 
tituições oficialmente reconhecidas na Argentina, 
Brasil, Uruguai e Paraguai, nas mesmas condições 
estabelecidas pelo país de origem, conforme ta- 
bela de equivalência. 


260 A tabela de equivalência de estudos do MERCOSUL 
foi atualizada em 2004, em virtude do processo de 
reformulação educacional brasileira, com a inclusão 
de nove anos do ensino fundamental para todos os 
países do MERCOSUL. Para informações sobre egui- 
valência visite o endereço: www.sic.inep.gov.br, 


261 Mesmo portando toda a documentação em dia, 
o devidamente traduzida e legalizada, o candidato o 
deverá ajustar-se aos requisitos do país de resi- 
dência para a obtenção da vaga. 


262 A revalidação de estudos de nível fundamental e 
médio é feita pelas Secretarias Estaduais de Edu- 
cação e não envolve trâmite no Ministério da Edu- 
cação. 


Revalidação de diplomas de graduação e pós-graduação 


263 Inicia-se com a legalização dos documentos relativos ao 
curso na embaixada ou consulado brasileiro do país onde 
o estudante estudou. 

264 A segunda providência é verificar quais documentos pre- 
cisam de tradução juramentada. Isso deve ser feito junto à 
instituição pública de ensino superior brasileira escolhida 
pelo interessado para a revalidação do diploma. 
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265 O interessado deve, então, entrar com requerimento de 
revalidação na instituição selecionada. 

266 No Brasil, compete às universidades públicas a revalida- 
ção de diplomas de graduação e pós-graduação. 

267 Paraverificar que instituição de ensino tem cursos seme- 
lhantes ou afins na sua área, sugere-se que seja consul- 
tada a lista de instituições na página web da Secretaria 
de Educação Superior do Ministério da Educação em 
http://portal.mec.gov.br/sesuy/. 


IMPORTANTE! 


268 





POSSIBILIDADES DE APOIO PARA O REGRESSO AO 
EEE 





269 Rede consular (repatriação): A rede consular brasileira 
pode repatriar cidadãos brasileiros que se encontrem 
no exterior, somente no caso de comprovada extrema 
necessidade (desvalimento) e mediante autorização do 
Ministério das Relações Exteriores em Brasília, obedecidos 
os critérios estabelecidos pelo regulamento consular. 


270 Organização Internacional para as Migrações (OIM): Possui 

um serviço denominado “Retorno Voluntário Assistido” 
voltado a migrantes e governos. Esse serviço objetiva a 
reintegração de migrantes que não possam ou não quei- 
ram permanecer nos países receptores e desejam retornar 
voluntariamente a seus países de origem. Para mais infor- 


mações, veja: www. iom,int ou www.oimconosur.org. 
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CONHECENDO A PROTEÇÃO SOCIAL NO BRASIL 


271 Ao retornar ao Brasil, procure se informar sobre os pro- 
gramas, benefícios e serviços que fazem parte da política 
de proteção social do Governo Federal. Acesse a página 
eletrônica do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) para saber como funcionam, 
por exemplo, o Programa Bolsa-Família, o Benefício de 
Prestação Continuada etc. Acesse: www.mds.gov.br 
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RELAÇÃO DE EMBAIXADAS E CONSULADOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 


ÁFRICA DO SUL 
Embaixada em Pretória 
Tel.: (2712) 366-5200 
Fax: (2712) 366-5299 


Consulado-Geral na Cidade do Cabo 

Tel.: (2721) 421-4040/41/42/46 

Fax: (2721) 421-1216 

E-mail: consbrascpt(Qmwebbiz.co.za 

Home Page: www .brazilianconsulate.org.za 


ALEMANHA 

Embaixada em Berlim 

Tel.: (4930) 7262-8200/7262-8120 

Tel.: (49171) 322-2442 (Plantão) 

Fax: (4930) 7262-8320/8321 

E-mail: brasilQbrasemberlim.de 

Home Page: www .brasilianische-botschaft.de 


Consulado-Geral em Frankfurt 
Tel.: (4969) 920-7420/74211 
Fax: (4969) 920-74230 
E-mail: consbrasfrankfurtet-online.de 
é Home Page: www.consbras-frankfurt.de & 


Consulado-Geral em Munique 

Tel.: (4989) 210-3760 

Tel.: (49173) 378-3470 (Plantão) 

Fax: (4989) 2916-0768 

E-mail: 101465.34546compuserve.com 

Home Page: www.consulado-geral-do-brasilde 


ANGOLA 

Embaixada em Luanda 

Tel.: (244222) 44-1307/2010/2871/4759 
Tel.: (244222) 091-206714 (Plantão) 
Fax: (244222) 44-4913 


ARÁBIA SAUDITA 

Embaixada em Riade 

Tel.: (9661) 488-0018/25/54 

Fax: (9661) 488-1073 

E-mail: arabras(shabakah.net.sa 


ARGÉLIA 

Embaixada em Argel 

Tel.: (21321) 92-4437/92-4319/79-8835/79-8840 
Tel.: (21379) 34-2553 (Plantão) 

Fax: (21321) 92-4125 

E-mail: brasiliaQwissal dz 


ARGENTINA 

Embaixada em Buenos Aires 
Tel.: (5411) 4515-2400 

Fax: (5411) 4515-2401 

E-mail: embrasQembrasil.org.ar 
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Consulado-Geral em Buenos Aires 
Tel.: (5411) 4515-6500/01 

Tel.: (54911) 4199-9668 (Plantão) 
Fax: (5411) 4508-6520 

E-mail: diversos(conbrasil.org.ar 


AUSTRÁLIA 

Embaixada em Camberra 
Tel.: (6126) 273-2372/3/4 
Fax: (6126) 273-2375 
E-mails: brazilQbrazilorg.au 


Consulado-Geral em Sidney 
Tel.: (612) 9267-4414/4415/4283 
Tel.: (61) 439-441-414 (Plantão) 
Fax: (612) 9267-4419 


ÁUSTRIA 

Embaixada em Viena 

Tel.: (431) 512-0631 / 69915120600 (Plantão) 
Fax: (431) 513-8374 

E-mail: mailQbrasilemb at 


BARBADOS 

Embaixada em Bridgetown 

Tel.: (1 246) 427-1735 e 435-2113 

Fax: (1 246) 427-1744 

E-mail: brembarb(sunbeach.net 

Home Page: www .brazilbb.org & 


BÉLGICA 

Embaixada em Bruxelas 

Tel.: (322) 640-2015/(32) 478-949107 (Plantão) 
Fax: (322) 640-8134 

Home Page: www.brasbruxelas.be 

E-mail: brasbruxelas(Qbeon.be 


BOLÍVIA 

Embaixada em La Paz 

Tel.: +591 (2)244.02.02 

Tel.: +591 70.61.67.92 (Plantão) 
Fax: +591 (2) 244.0043 e 211.27.33 
Home Page: www .brasil.org.bo 


Consulado-Geral em Santa Cruz de la Sierra 
Tel.: (5913) 333-7368/334-4400/333-6888 

Tel.: (591) 708-23961 (Plantão) 

Fax: (5913) 335-0488 

E-mail: vcbrasilpsuarezecotas.com.bo 


BULGÁRIA 

Embaixada em Sófia 

Tel.: (3592) 971-9819/9821/9823 
Fax: (3592) 971-2818 

E-mail: sofbremQinfotel.bg 


CABO VERDE 

Embaixada em Praia 

Tel.: (238) 261-5607/261-5608/991-2579 (Plantão) 
Fax: (238) 261-5609 

E-mail: contato (pembrasilpraia.org 
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CANADÁ 

Embaixada em Ottawa 

Tel.: (1613) 237-1090/(1613) 755-5171/73 
Fax: (1613) 237-6144 

E-mail: mailboxbrasembottawa.org 


Consulado-Geral em Montreal 

Tel.: (514) 499-0968/912-0012 (Plantão) 
Fax: (514) 499-3963 

E-mail: geralEconsbrasmontreal.org 
Home Page: www.consbrasmontreal.org 


Consulado-Geral em Toronto 
Tel.: (001416) 922-2503/1058 
Fax: (001416) 922-1832 

E-mail: info(oconsbrastoronto.org 


CHILE 

Embaixada em Santiago 

Tel.: (562) 876-3400/(562) 671-4027/(562) 698-2347/48 
Fax: (562) 671-5961 

E-mail: embrasil(Qbrasembsantiago.cl 

Home Page: www .embajadadebrasil.cl 


Consulado-Geral em Santiago 
Tel.: (562) 425-9230/31/32/(56-2) 9334-5103 (Plantão) 
Fax: (562) 441-9197 
CO) E-mail: consbraschilegconsbraschile.cl & 
Home Page: www .consuladodebrasil.cl 


CHINA 

Embaixada em Pequim 

Tel.: (8610) 6532-2881/3883/86-1380-121-0722 (Plantão) 
Fax: (8610) 6532-2751 

E-mails: infoQbrazil.org.cn 

Home Page: www .brazilorg.cn 


Consulado-Geral em Hong Kong 

Tel.: (852) 2525-7004 Fax: (852) 2877-2813 
E-mail: cgbrahkgQbrazilianconsulate.org.hk 
Home Page: www .brazilianconsulate.org.hk 


Consulado-Geral em Xangai 

Tel.: (8621) 643-70117/0110 

Tel.: 8613003189886 (Plantão) 

Fax: (8621) 643-70160 

E-mail: consbrasxangai(aconsbrasxangai.com 


CINGAPURA 

Embaixada em Cingapura 

Tel.: (65) 6256-6001/2 

Fax: (65) 6256-6619 

E-mail: cinbremQsingnet.com.sg 
Home Page: www .brazil.org.sg 


COLÔMBIA 

Embaixada em Bogotá 

Tel.: (571) 218-0800/(571) 310-8096169 (Plantão) 
E-mail: embaixadaGbrasil.org.co 

Home Page: www .brasilorg.co 
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CORÉIA 

Embaixada em Seul 

Tel.: (82-2) 738-4970/720-4428 
Fax: 738-4974 

E-mail: seulemb(ekornet.net 
Home Page: www .brasemb.or.kr 


COSTA DO MARFIM 

Embaixada em Abidjã 

Tel.: (225) 2022-2341/2021-4756/3452 
Fax: (225) 2022-6401 

E-mail: brascoteQaviso ci 


COSTA RICA 

Embaixada em São José 

Tel.: (506) 295-6875/383-1904 (Plantão) 
Fax: (506) 295-6874 

E-mails: embajada(gembrasil.co.cr 


CUBA 

Embaixada em Havana 

Tel.: (537) 866-9052/9080/0359 
Fax: (537) 866-2912 

E-mail: embhavanabrasil.co.cu 


DINAMARCA 
Embaixada em Copenhage 
& Tel.: (45) 3920-6478/2970-1990 (Plantão) & 
Fax: (45) 3927-3607 
E-mail: embaixadaQbrazil.dk 
Home Page: www .uni2dk/-dinbrem.dk 


EGITO 

Embaixada no Cairo 

Tel.: (202) 2575-6938/2576-1466/2577-3013 
Tel.: (2012) 244-4808 (Plantão) 

Fax: (202)2577-4860 

E-mail: brasembesoficom.com.eg 

Home Page: www .brazilembcairo.org 


EL SALVADOR 

Embaixada em São Salvador 
Tel.: (503) 2298-7888 

Fax: (503) 2279-3934 

E-mail: embajadaGbrasil.org.sv 


EMIRADOS ÁRABES UNIDOS 
Embaixada em Abu Dhabi 

Tel.: (9712) 632-0606 

Fax: (9712) 632-7727 

E-mail: ahubremQemirates.net.ae 


EQUADOR 

Embaixada em Quito 

Tel.: (5932) 256-3086/3115/3141/3142 e (5932) 255-5292 
Tel.: (5939) 520-1449 (Plantão) 

Fax: (5932) 256-3118 

Home Page: www .embajadadelbrasil.org.ec 
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ESPANHA 

Embaixada em Madri 

Tel.: (34) 91 700 4650 

Tel.: (34) 677 547 005 (Plantão) 

Fax: (34) 91 700 4660 

E-mail: consularQembajadadebrasil.es 
Home Page: http://www .brasil.es/consular 


Consulado-Geral em Madri 
Tel.:(34)91 702 1220 

Tel.:(34) 677 547 004 (Plantão) 

Fax: (34) 91 310 1630 

E-mail: consularQembajadadebrasil.es 
Home Page: www .brasil.es/consular 


Consulado-Geral em Barcelona 
Tel.: (+34) 93 488 2288 

Fax: (+34) 93 487 2645 

E-mail: contato Qbrasilbcn.org 
Home Page: www .brasilbcn.org 


EUA 

Embaixada em Washington 

Tel.: (202) 238-2700/549-8009 (Plantão) 
TELEX: (202) 238-2725/26 

E-mail: consularQbrasilemb.org 


Consulado-Geral em Boston 
& Tel.: (1617) 542-4000/(1617) 816-6315 (Plantão) & 
Fax: (1617) 542-4318 
E-mail: cgboseconsulatebrazilorg 
Home Page: www .consulatebrazil.org 


Consulado-Geral em Chicago 

Tel.: (312) 464-0244/(312) 213-0293 (Plantão) 
Fax: (312) 464-0299 

E-mail: centralQbrazilconsulatechicago.org 


Consulado-Geral em Houston 
Tel.:(1713) 961-3063/ 

Fax: (1713) 961-3070 

E-mail: consbrasGQbrazilhouston.org 
Home Page: www .brazilhouston.org 


Consulado-Geral em Los Angeles 

Tel.: (1323) 651-2664/ (1-213) 453-1084 (Plantão) 
Fax: (1323) 651-1274 

E-mail: comunicacoesQbrazilian-consulate.org 
Home Page: www .brazilian-consulate.org 


Consulado-Geral em Miami 

Tel.: (1305) 285-6200/(1305) 801-6201 (Plantão) 
Fax: (1305) 285-6229 

E-mail: consbrasGQbrazilmiami.org 


Consulado-Geral em Nova York 
Tel.: (1917) 777-7777 

Fax: (1212) 827-0225 

E-mail: consulado Qbrazilny.org 
Home Page: www .brazilny.org 
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Consulado-Geral em São Francisco 

Tel.: (1415) 981-8170/(1415) 596-6926 (Plantão) 
Fax: (1415) 981-3628 

E-mail: brazilsfQbrazilsf.org 

Home Page: www .brazilsf.org 


FILIPINAS 

Embaixada em Manila 

Tel.: (632) 845-3651 a 53/(63) 917 574 4513 (Plantão) 
Fax: (632) 845-3676 

E-mail: brascomQinfo.com.ph 


FINLÂNDIA 

Embaixada em Helsinque 

Tel.: (3589) 684-1500/(358) 40 840-1652 (Plantão) 
Fax: (3589) 650-084 

E-mail: brasemb.helsinki(okolumbus fi 

Home Page: www brazil fi 


FRANÇA 

Embaixada em Paris 

Tel.: (331) 4561-6300 

Fax: (331) 4289-0345/5375-0546 
E-mail: ambassadeGQbresil.org 
Home Page: www .bresil.org 


GANA 

Embaixada em Acra 

Tel.: (23321) 774-908/21/(233244) 326566 (Plantão) 
Fax: (23321) 778-566 

E-mail: brasemblbrasilghana.org 


GUATEMALA 

Embaixada na Guatemala 

Tel.: (502) 2366-6200 / (502) 5308-1611 (Plantão) 
Fax: (502) 2337-3475 

E-mail: brascomQintelnet.net.gt 

Home Page: www .embajadadebrasil.com.gt 


GUIANA 

Embaixada em Georgetown 

Tel.: (592) 225-7970/1/2/3 

Fax: (592) 226-9063 

E-mail: bragetown(solutions2000.net 


GUIANA FRANCESA 

Consulado em Caiena 

Tel.: (594) 594-296010 / (594) 694-455698 (Plantão) 
Fax: (594) 594-303885 

E-mail: cbrascay(Qnplus.gf 


GUINÉ BISSAU 

Embaixada em Bissau 

Tel.: (245) 21-2551/21-2549 - Fax: (245) 20-1317 
E-mail:emb brasil bxoGQhotmail.com 


GRÉCIA 

Embaixada em Atenas 

Tel.: (30210) 721-3039/723-4450/724-4434 
Fax: (30210) 724-4731 

E-mail: embragre(Qembratenas.gr 
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HAITI 

Embaixada em Porto Príncipe 

Tel.: (509) 2569662 / 256-6208 / (509) 7321713 (Plantão) 
Fax: (509) 256-0900 

E-mail: haibrem(accesshaiti com 


HOLANDA 

Embaixada na Haia 

Tel.: (3170) 302-3959 / (3106) 5323-3687 (Plantão) 
Fax: (3170) 302-3951 

E-mail: brasilQbrazilianembassy.n! 

Home Page: www .brazilianembassy.nl 


Consulado-Geral em Roterdã 

Tel.: (3110) 206-2211/12/13/14/16/17/19 
Tel.:(31) 651554836 (Plantão) 

Fax: (3110) 414-5167 

E-mail: cgbrartd atiscalinl 

Home Page: www .brazilianembassy.nl 


HONDURAS 

Embaixada em Tegucigalpa 

Tel.: (504) 221-4432/(504) 236-6613/6310/9985-8883 (Plantão) 
Fax: (504) 236-5873 

E-mail: brastegu Gsigmanet.hn 


HUNGRIA 
Embaixada em Budapeste 
O) Tel.: (361) 351-0060/61/62/(0630) 2192150 o 
Fax: (361) 351-0066 
E-mail: embassyGbrazil.hu 


ÍNDIA 

Embaixada em Nova Délhi 
Tel.:(91 11) 2301-7301 

Fax: (91 11) 2379-3684 
E-mail: brasindi(ovsnl.com 


INDONÉSIA 

Embaixada em Jacarta 

Tel.: (6221) 526-5656/57/58 

Fax: (6221) 526-5659 

E-mail: embrasilQcbn.net.id 

Home Page: www .brazilembassy.or.id 


INGLATERRA 

Embaixada em Londres 

Tel.: (4420) 7499-0877 e 7399-9000/9004 
Tel.: (4478) 3673-2620 (Plantão) 

Fax: (4420) 7399-9100 

E-mail: info(brazil.org.uk 

Home Page: www .brazil.org.uk 


Consulado-Geral em Londres 
Tel.: (4420) 7930-9055/7958 404 012 (Plantão) 


Fax: (4420) 7925-3990 
E-mail: info(oconsbraslondres.com 
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IRÃ 

Embaixada em Teerã 

Tel.: (98) 2274-3996/7/8/(98) 2273-5010 
Tel.: (98) 9121485200 (Plantão) 

Fax: (98) 2274-4009 

E-mail: embassyQbraziliran.org 

Home Page: www .braziliran.org 


IRLANDA 

Embaixada em Dublin 

Tel.: (3531) 475-6000/1338/1339/6870/ 
Fax: (3531) 475-1341 

E-mail: brasembdublinQbrazil-ie.org 
Home Page: www .brazilie 


ISRAEL 

Embaixada em Tel Aviv 

Tel.: (9723) 691-9292/3/4/5 

Fax: (9723) 691-6060 

E-mail: embrazilQnetvision.net.il 

Home Page: www.brazilianembassy.org.il 


ITÁLIA 

Embaixada em Roma 

Tel.: (+3906) 683 981/(+39) 348 777 4902 (Plantão) 
Fax: (+3906) 686 7858 


Consulado-Geral em Roma 
& Tel.: (3906) 688-9661/Fax: (3906) 6880-2883 & 
E-mail: consbras(consbrasroma.it 


Consulado-Geral em Milão 

Tel.: (3902) 777 1071/(39) 335 727 8117 (Plantão) 
Fax: (3902) 7601-5628 

E-mail: informagconsbrasmilao.it 

Home Page: www.consbrasmilao.it 


JAMAICA 

Embaixada em Kingston 

Tel.: (1876) 929-8607/8608 

Fax: (1876) 968-5897 

E-mail: brasking Qinfochan.com 


JAPÃO 

Embaixada em Tóquio 

Tel.: (813) 3404-5211/(813) 3405-5846/(8190) 3914-8346 (Plantão) 
E-mail: brasembQbrasemb.or.jp 

Home Page: www .brasemb.or jp 


Consulado-Geral em Tóquio 

Tel.: (813) 5488-5451/(8190) 6949-5328 
Fax: (813) 5488-5458 

E-mail: consbras(consbrasil.org 

Home Page: www.consbrasilorg 


Consulado-Geral em Nagóia 
Tel.: (81-52) 222-1077/1078/1107/1108/(81-52) 222-1106 
Fax: (81-52) 222-1079 


E-mail: consulado (Gconsuladonagoya.org 
Home Page: www.consuladonagoya.org 
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JORDÂNIA 

Embaixada em Amã 

Tel.: (9626) 592-3941/3942 
Fax: (9626) 593-1098 

E-mail: jorbrem(Qwanadoo jo 


IUGOSLÁVIA 

Embaixada em Belgrado 

Tel.: (38111) 323-9781/323-9782 

Fax: (38111) 323-0653 

E-mail: brasbelgQeunet.yu 

Home Page: www .ambasadabrazila.org.yu 


KUAITE 

Embaixada no Kuaite 

Tel.: (965) 532-8610/11/12 

Fax: (965) 532-8613/14 

E-mail: brasemkw (Qqualitynet.net 

Home Page: www .brazilianembassykw.com 


LÍBANO 

Embaixada em Beirute 

Tel.: (9615) 921-255/256/257 - Fax: (9615) 923-001 
E-mail: braemlibeterra.netb 


LÍBIA 
Embaixada em Trípoli 
Tel.: (21821) 361-4894/4896/ (21891) 322-3151 (Plantão) 


O) Fax: (21821) 361-4895 & 
E-mail: brastripoliQlttnet.net 


MALÁSIA 

Embaixada em Kuala Lumpur 

Tel.: (603) 2171-1420 - Fax: (603) 2171-1427 
E-mail: embassy(Gbrazilembassy.org.my 
Home Page: www .brazilembassy.org.my 


MARROCOS 

Embaixada em Rabat 

Tel.: (21237) 71-4613, 71-6110 - Fax: (21237) 71-4808 
E-mail: ambassadedubresil(Qmenara.ma 


MÉXICO 

Embaixada no México 

Tel.: (5255) 5201-4531 - Fax: (5255) 5520-4929 
E-mail: embrasilwbrasil.org.mx 

Home Page: www .brasilorg.mx 


MOÇAMBIQUE 

Embaixada em Maputo 

Tel.: (258) 2148-4800/82-283-5330 (Plantão) 
Fax: (258) 2148-4806/07 

E-mail: ebrasilQteledata.mz 


NICARÁGUA 

Embaixada em Manágua 

Tel.: (505) 265-0035/1681/1729/883-0915 (Plantão) 
Fax: (505) 265-2206 

E-mail: ebrasilOibw.com.ni 

Home Page: www .embajadadelbrasil.org.ni 


a 
| O 


ha MTE OIT miolo v2.indd S1:60 27.12.07 21:20:47 





ILEIROS NO EXTERIOR 
ES UTEIS 


NIGÉRIA 

Embaixada em Abuja 
Tel.:2349 461-8688 e 461-8689 
Fax:2349 461-8687 

E-mail: nigbremQlinkserve.net 


Consulado-Geral em Lagos 

Tel.: (234) 1 261-0135/1 261-0136/1 261-0177 
Tel.: (234) 802 052 0077 (Plantão) 

Fax: (234) 1 261-5043 

E-mail: cglagos(vgccl.net 


NORUEGA 

Embaixada em Oslo 

Tel.: (47) 22-540730/37/40/47/22-540741/42 
Fax: (47) 22-443964 

E-mails: brasilQbrasil.no 


PANAMÁ 

Embaixada no Panamá 

Tel.: (507) 263-5322/5540/5943 / 616-1839 (Plantão) 
Fax: (507) 269-6316 

E-mail: embrasilWembrasilorg.pa 


PAQUISTÃO 
Embaixada em Islamabad 
Tel.: (9251) 227-9690/9691/9696/320-4507054 (Plantão) 
Fax: (9251) 282-3034 
& E-mail: brasembp (Qcomsats.net.pk & 


PARAGUAI 

Embaixada em Assunção 

Tel.: (59521) 214-680/534/466/220-971 
Fax: (59521) 212-693 

E-mail: parbremGembajadabrasil.org.py 
Home Page: www .embajadabrasilorg.py 


Consulado-Geral em Assunção 
Tel.: (59521) 448-069/084/444-088 
Fax: (59521) 441-719 


Consulado em Pedro Juan Caballero 
Tel.: (59536) 72-218/73-562 
Fax: (59536) 72-628 


Consulado-Geral em Ciudad Del Este 
Tel.: (59561) 500-984/986/504-298/300 
Tel.: (595-983) 611-625 (Plantão) 

Fax: (59561) 500-985 

E-mail: consulbrGQtelesurf.com.py 


PERU 
Embaixada em Lima 
Tel.: (511) 421-5660/50/9348-2042 (Plantão) 


Fax: (511) 445-2421 
E-mail: embajadaGembajadabrasil.org.pe 
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POLÔNIA 

Embaixada em Varsóvia 

Tel.: (4822) 617-4800/(48) 617-4800 (Plantão) 
Tel.: (48) 608-094.328 (Plantão) 

Fax: (4822) 617-8689 

E-mail: brasilQbrasil.org pl 

Home Page: www .brasilorg.pl 


PORTUGAL 

Embaixada em Lisboa 

Tel.: (35121) 724-8510/ (35191) 973-3582 (Plantão) 
Fax: (35121) 726-7623 

E-mail: geral(yembaixadadobrasil.pt 

Home Page: www .embaixadadobrasil.pt 


Consulado-Geral em Lisboa 

Tel.: (35121) 321-4100/Celular: (351) 96 252 0581 (Plantão) 
Fax: (351 21) 347-3926 

E-mail: consbras.lisboaQnetcabo .pt 

Home Page: www.consulado-brasil.pt 


Consulado-Geral no Porto 

Tel.: (351) 22-608-4070/917-531-654 

Fax: (351) 22-608-4089 

E-mail: cgporto Qmail telepac.pt 

Home Page: www.consuladobrasilporto.com 


QUÊNIA 
& Embaixada em Nairóbi & 
Tel.: (254-20) 712-5765/66 
Fax: (254-20) 712-5767 
E-mail: geral(kenbrem.co.ke 


REPÚBLICA DOMINICANA 

Embaixada em São Domingos 

Tel.: (1809) 532-0868/0342 

Fax: (1809) 532-0917 

E-mail: brazilwembajadadebrasil.org.do 
Home Page: www .embajadadebrasil.org.do 


REPÚBLICA DO GABÃO 

Embaixada em Libreville 

Tel.: (241) 77-5916/17 

Fax: (241) 74-0343 

E-mail: emblibrevilleQinet.ga 

Home Page: www .ambassadedubresil-gabon.org 


REPÚBLICA TCHECA 

Embaixada em Praga 

Tel.: (420) 224 321 910/233 325 980/224 315 610 
Tel.: (420) 607 756 829 (Plantão) 

Fax: (420) 224 312 901 

E-mail: brazilbrazil.cz 


ROMÊNIA 

Embaixada em Bucareste 

Tel.: (4021) 230-1130 

Fax: (4021) 230-1599 

E-mail: braembucgstamets.com 
Home Page: www .brazilas.ro 
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RÚSSIA 

Embaixada em Moscou 

Tel.: (7-495) 363-0366 

Fax: (7-495) 363-0367 

E-mail: brasrus(brasemb.ru 
Home Page: www .brasemb.ru 


SENEGAL 

Embaixada em Dacar 

Tel.: (221) 823-1492/638-1014 (Plantão) 
Fax: (221) 823-7181 

E-mail: embdakar(sentoo .sn 


SÍRIA 

Embaixada em Damasco 

Tel.: (963 11) 612-4551/4552/4557/4559/(963 933) 213438 (Plantão) 
Fax: (963 11) 612-4553 

E-mail: braemsyrQnet.sy 


SUÉCIA 

Embaixada em Estocolmo 

Tel.: (468) 5451-6300 

Fax: (468) 5451-6314 

E-mail: stockholm(brazilianembassy.se 
Home Page: www .brazilianembassy.se 


SUÍÇA 
& Embaixada em Berna & 
Tel.: (4131) 371-8515/(4131) 370-2911/12 


Fax: (4131) 371-0525 
E-mail: info(brasbern.ch 


Consulado-Geral em Genebra 

Tel.: (4122) 906-9420 e (4122) 906-9432 (4179) 830-3556 (Plantão) 
Fax: (4122) 731-8178 

E-mail: consbrasgenebragconsulado.ch 


Consulado-Geral em Zurique 

Tel.: (41-44) 206-9020/30/(41-79) 742-5300 (Plantão) 
Fax: (41-44) 206-9021 

Home Page: www .consuladobrasil.ch 

E-mail: geral(oconsuladobrasil.ch 


SURINAME 

Embaixada em Paramaribo 

Tel.: (597) 400-200/202/206 

Fax: (597) 420-774 

E-mail: brasembasr.net 

Home Page: www2.mre.gov.br/suriname/index.asp 


TAILÂNDIA 

Embaixada em Bangcoc 

Tel.: (662) 679-8567/8568 e 285-6080 
Tel.: (661) 988-9960 (Plantão) 

Fax: (662) 679-8569 

E-mail: embrasbkkQinet.co th 

Home Page: www .brazilembassy.orth 
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TRINIDAD E TOBAGO 
Embaixada em Port-of-Spain 
Tel.: (1868) 622-5779/622-5771 
Fax: (1868) 622-4323 

E-mail: embassyofbrazil(atstt.nettt 
Home Page: www .brazilembtt.org 


TUNÍSIA 

Embaixada em Túnis 

Tel.:(216) 7189-1021/9890-5783 (Plantão) 
Fax: (216) 7184-6995 

E-mail: brasemb tunisQgnet.tn 


TURQUIA 

Embaixada em Ancara 

Tel.: (90312) 448-1840/41/42/43 

Tel.: (90532) 290-1324 (Plantão) 

Fax: (90312) 448-1838 

E-mail: brasembwbrasembancara.org 
Home Page: www .brasembancara.org 


UCRÂNIA 

Embaixada em Kiev 

Tel.: (38044) 280-6301/3662 e 254-2621/3197 
Tel.: (38044) 469-7030/7071 (Plantão) 

Fax: (38044) 280-9568 

E-mail: kievbrem(brasilkiev.ua 


& URUGUAI o 
Embaixada em Montevidéu 
Tel.: (5982) 707-2003/2119/2036 
Fax: (5982) 707-2086 


E-mail: montevideuQbrasemb.org.uy 
Home Page: www .brasilorg.uy 


Consulado-Geral em Montevidéu 
Tel.: (5982) 901-2024, 901-1460, 908-1713 e 900-6282 
E-mail: conbraseconsbras.org.uy 


Consulado em Rivera 
Tel.: (598622) 3278 
Fax: (598622) 4470 


Consulado no Chuí 
Tel.: (5984) 74-2049/(0532) 65-1011 


VATICANO 

Embaixada no Vaticano 

Tel.: (3906) 687-5252/3/4/5 (GERAL) 
Tel.: (3906) 348 7083 358 (Plantão) 
Fax: (3906) 687-2540 

E-mail: embaixadaQvatemb.it 
Home Page: www .vatemb it 
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VENEZUELA 

Embaixada em Caracas 

Tel.: (58212) 261-7553/5505/6529/2433/3457 
Fax: (58212) 261-9601 

E-mail: brasembcaracasQcantv.net 
HOMEPAGE: www .embajadabrasil.org.ve 


Consulado em Ciudad Guayana 

Tel.: (58 286) 961-2995 / (58 286) 961-9233 
Fax: (58 286) 923-7105 

E-mail: consbrasQcantv.net 


VIETNÃ 

Embaixada em Hanói 

Tel.: (844) 843-0817/2544 

Fax: (844) 843-2542 

E-mail: vetbrem(Qnetnam.org.vn 


ZIMBÁBUE 

Embaixada em Harare 

Tel.: (2634) 79-0740/41 

Fax: (2634) 79-0754 

E-mail: brasemb(Qecoweb.co.zw 
Home Page: www .brazilorg.zw 


OUTROS CONTATOS IMPORTANTES 


COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS (CDHM) 2) 
Tel.: (61) 3216-6570/3216-6574 

E-mail: http://www2.camara.gov.br/comissoes/cdhmyfaleCo- 

nosco.html 

Home Page: http://www2.camara.gov.br/comissoes/cdhm 


COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA 
NACIONAL (CREDN) 

Tel.:(61)216-6739/6738/6737 

Fax: (61) 216-6745 

E-mail: http://www2.camara.gov.br/comissoes/credn/faleCo- 
nosco.html 

Home Page: http://www2.camara.gov.br/comissoes/credn 


DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL (DPF) 

Tel.: (61) 3311-8000/3223-2302/3311-8450/8452 (Plantão) 
E-mail: dcs(dpf.gov.br 

Home Page: http://www .dpf.gov.br/ 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (MJ) 

Departamento de Estrangeiros 

Tel.: (61) 3429-3232 

E-mail: estrangeiros(m)j.gov.br 

Home Page: http://www .mj.gov.br/Estrangeiros/ 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (MTE) 
Coordenação Geral de Imigração (CGlg) 

Tel.:(61) 3317-6417/(61) 3317-6461 

Fax: (61) 3317-8276 

E-mail: imigrante.cgig(omte.gov.br 

Home Page: http://www .mte.gov.br/default.asp 


SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS (SEDH) 
Tel.: (61) 3429.3142/3454/9925/3106 

Fax: (61) 3223.2260 

Ouvidoria-Geral da Cidadania: (61) 3429.3116 - Denúncias: 100 
E-mail: direitoshumanos(sedh.gov.br 

Home Page: http://www .presidencia.gov.br/estrutura presiden- 
cia/sedh/ 


ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT) 
Escritório no Brasil 

Tel.:(61) 2106-4600 

Fax: (61) 3322-4352 

E-mail: brasiliaQoitbrasilorg.br 

Home Page: www .oitbrasil.org.br 


ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES 
& (OIM) O) 
OIM Cone Sul 
Tel.: (54-11) 4815-5194 
E-mail: info (oimconosur.org 
Home Page: www.oimconosur.org 


RELAÇÃO DE LINKS PARA AS CONVENÇÕES 
MENCIONADAS NO TEXTO 


DECLARAÇÕES E CONVENÇÕES DA ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO 


Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos funda- 
mentais no trabalho (1998) 

http://www .oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/ 
info/download/declarac portpdf 


Convenção nº 29 da OIT sobre o Trabalho Forçado 
Obrigatório (1930) 

http://www .oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/ 
info/download/conv 29.pdf 


Convenção nº 87 da OIT sobre Liberdade Sindical e Proteção 
do Direito de Sindicalização (1948) 


http://www .oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/ 
info/download/conv 87.pdf 
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Convenção nº 97 da OIT sobre Trabalhadores Migrantes 
(1949) 
http://www .ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm 


Convenção nº 98 da OIT sobre Aplicação dos Princípios do 
Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva (1949) 
http://www .oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/ 
info/download/conv 98.pdf 


Convenção nº 111 da OIT sobre a Discriminação em 
Emprego e Profissão (1958) 

http://www .oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/ 
info/download/conv 111.pdf 


Convenção nº 138 da OIT sobre a Idade Mínima para 
Admissão de Emprego (1973) 

http://www .oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/ 
info/download/conv 138.pdf 


Convenção nº 143 da OIT sobre as Imigrações Efetuadas 
em Condições Abusivas e sobre a Promoção da Igualdade 
de Oportunidades e de Tratamento dos Trabalhadores 
Migrantes (1975) 

http://www .ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm 


Convenção nº 182 da OIT sobre as Piores Formas de 
Trabalho Infantil (1999) 
http://www .ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm 


CONVENÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 


Convenção Internacional sobre a Proteção do Direito de 
Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas 
Famílias 

http://www. unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/m mwctoc 
sp.htm 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Mulheres 
http://www.ohchr.org/spanish/law/cedaw htm 

Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade 
das Expressões Culturais 
http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001497/149742POR,pdf 


Convenção sobre os Direitos da Criança 
http://www. onu-brasil.org.br/doc crianca.php 
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ÕES ÚTEIS 


ÍNDICE POR ASSUNTO 


Organizado por referência lateral 





Aeroportos — constrangimentos 
Aeroportos — problemas que podem ocorrer nos postos de fronteira.. 
Aeroportos — repatriação, deportação e não-admissão... 
Agências de emprego 
Agências de promoção de casamentos 
Alistamento eleitoral 
Alistamento militar — adiamento de incorporação ..... 
Apoio consular — catástrofes, atentados e conflitos... 
Apoio consular — emergências 
Apoio consular — extravio de documentos. 
Apoio consular — falecimento no exterior. 
Apoio consular — hospedagem e trabalho. 
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BRASILEIRAS E BRASILEIROS 
NO EXTERIOR 


Informações úteis 


o Um dos aspectos mais evidentes da globalização é o grande fluxo de 
pessoas entre países e hemisférios. A ONU estima que atualmente 
existam cerca de 200 milhões de migrantes no mundo. 


o Os brasileiros, principalmente a partir dos anos 1980, têm feito parte 
desse movimento migratório internacional - estima-se que vivam no 
exterior em torno de 4 milhões, grande parte em situação irregular. Os 
principais destinos dos brasileiros são Estados Unidos, Paraguai, Japão e 
diversos países europeus. 


o Além das dificuldades de adaptação dos migrantes, aqueles em situação 
irregular sofrem ainda mais pela exploração, pelo medo de serem 
deportados e pela discriminação a que podem ficar sujeitos. 


o Diante dessa realidade e considerando que cada brasileiro no exterior, 
independentemente de onde se encontre, é um cidadão brasileiro, sendo 
em sua grande maioria trabalhadores, o Governo considera útil esclarecer 
sobre os riscos da migração irregular e sobre os direitos e deveres dos 
migrantes e suas famílias. 
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Considerações Iniciais 


A vida fora do Brasil pode ser muito diferente daquela a que estamos acostumados 
e é grande o esforço para se adaptar à língua e aos costumes de outros países. 


| “Conhecer a realidade que poderá encontrar ao sair do país 
| ajuda a planejar melhor sua viagem, inclusive a repensar sua 
| decisão.” 

| (Depoimento de migrante) 


Quando pensar em migrar, busque todas as informações disponíveis sobre o país 
onde pretenda se instalar, suas condições de vida, usos e costumes. Analise e 
avalie. 
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Em sua avaliação, informe-se melhor acerca das possibilidades de trabalho e 
emprego no Brasil. Nos últimos anos, nosso País vem registrando crescimento 
contínuo, com significativa recuperação da atividade econômica e reflexos positivos 
na elevação do nível de emprego formal. 
| Entre janeiro de 2003 e julho de 2007, foram gerados 
' 5.873.871 empregos com carteira assinada no País. 


No que se refere à geração de emprego, trabalho e renda, o Governo Federal vem 
implementando uma série de políticas públicas com o intuito de auxiliar o cidadão a 
encontrar seu lugar no mundo do trabalho, estimulando a inclusão social, a 
formação integral, o acesso e a permanência no mercado de trabalho. Trata-se de 
políticas de crédito, aprendizagem, orientação profissional, certificação profissional, 
intermediação de mão-de-obra (colocação do trabalhador em vagas captadas pelo 
Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda -— SPETR/SINE - 
www.mte.gov.br/sine/default.asp - no mercado de trabalho), qualificação social e 
profissional, fomento a atividades autônomas e empreendedoras, assim como 
assistência ao trabalhador. Maiores informações poderão ser obtidas no site do 
Ministério do Trabalho e Emprego: www.mte.gov.br. 


Entre outubro de 2003 e julho de 2007, 1.820.225 jovens entre 
16 e 24 anos participaram de ações de qualificação 
social/profissional e inserção no mundo do trabalho, além de 
apoio à geração de emprego e renda via Empreendedorismo 
Juvenil. 
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09 : Entre janeiro de 2003 e julho de 2007, foram colocados 
: 4.056.885 trabalhadores no mercado de trabalho, via unidades 
| de atendimento no âmbito do Sistema Público de Emprego, 


10 o No processo de elaboração desta publicação, perguntamos aos brasileiros 
residentes no exterior que conselhos dariam a quem pensa em sair do Brasil para 
tentar a vida em outro país. 


11 “Pense bem antes de tomar essa atitude! Não tome decisão de 


impulso, sem conhecer como é a vida no exterior”. ' 
! (Depoimento de migrante) j 


ae “Aqui a coisa é diferente, tem de trabalhar muito, não se vive.” 


(Depoimento de migrante) 


| “Eu pensava que iria ser mais fácil, mas quando cheguei tudo : 
| era diferente.” 
|! (Depoimento de migrante) À 


13 


led | “Eu quero voltar, mas sem nada não dá para voltar.” 1 
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Mas o que significa viver no exterior? 


IMPORTANTE! 


Alguns países não exigem “visto de turista” para brasileiros. No entanto, isso não 
significa autorização para residir ou trabalhar no país. Informe-se nas Embaixadas 
ou Consulados estrangeiros sobre a necessidade de “visto” para trabalho ou 
residência. Os endereços das Embaixadas e Consulados estrangeiros no Brasil 
estão disponíveis em www.abe.mre.gov.br. 


Leve consigo os endereços e telefones das Embaixadas e Consulados brasileiros 
do país para onde viajar. Em caso de dificuldade, não hesite: entre em contato com 
essas representações do Brasil no exterior. 


Quando viajar, leve sempre cópia autenticada dos seus documentos (carteira de 
identidade, CPF, certificado de alistamento militar, título de eleitor, certidão de 
nascimento ou casamento). Ocorrendo extravio do passaporte, isso facilitará a 
emissão de um novo. 


No caso do título de eleitor e certificado de alistamento militar, leve os originais. 
Eles serão necessários para a transferência de seu domicílio eleitoral para o 
exterior e adiamento de incorporação. 


Dica importante: leve os originais separados das cópias para 
evitar a perda de todos em caso de extravio. 


Antes de sair do Brasil, recomenda-se providenciar firma em cartório brasileiro para 
atender eventuais necessidades futuras de reconhecimento em documentos de seu 
interesse. 


Cada país tem diferentes critérios e exigências para a entrada : 
e permanência de estrangeiros. Pesquise na Embaixada ou ! 
Consulado do país para onde for viajar quais são esses | 
requisitos. As exigências dependem do objetivo da sua: 
viagem. 
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VERIFIQUE AS CONDIÇÕES DE SAÚDE 


o Procure se informar sobre a situação de saúde no país para onde pretende viajar, 


se está havendo epidemias, doenças recorrentes e contínuas na população 
(endemias) e quais as medidas adequadas para enfrentar estas situações (vacinas, 
medidas de prevenção, tratamentos e medicamentos disponíveis à população). 


Retire seu Certificado Internacional de Vacinação nas unidades de vacinação da 
ANVISA, localizadas nos portos, aeroportos e fronteiras e leve-o junto com seus 
documentos, pois as autoridades sanitárias poderão exigir este documento ao 
tentar ingressar nos países de destino. Informe-se em 
www.anvisa.gov.br/paf/viajantes/index.htm 


A vacinação contra a febre amarela é uma exigência internacional. No caso das 
crianças, é importante atualizar, antes da viagem, todas as vacinas que estiverem 
em atraso e portar a carteira de vacinação devidamente atualizada. 
ATENÇÃO: No caso de ser a primeira vacinação contra 
| FEBRE AMARELA do viajante, esta deve ser feita 10 dias 
' antes da viagem e o atestado será válido por 10 anos após 
| esta data. 


Para as pessoas que vão residir no exterior, outras exigências sanitárias, além da 
vacinação, podem ser feitas como condição para o visto. Nesse caso, procure a 
Embaixada ou Consulado do país em que pretende residir. 


Informe-se sobre o sistema de saúde do país de destino. Procure saber se existe 
atendimento gratuito, particularmente em casos de emergência. Se possível, faça 
um seguro de saúde válido no exterior. 


Alguns países exigem seguro de saúde como requisito de 
ingresso em seu território. 


Lembre-se! Nem todo país possui um sistema de saúde pública gratuita e universal. 


Prescrição médica e medicamentos: caso tenha a necessidade de transportar 
medicamentos para uso próprio em sua bagagem, busque informações sobre as 
normas e procedimentos do país para onde está viajando. Nesta situação é 
importante lembrar que o viajante deve portar a prescrição médica para o 
medicamento ou tratamento traduzida no idioma do país de destino. 
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PROCURE ASSOCIAÇÕES, IGREJAS, ONGS E INSTITUIÇÕES DE APOIO AO 
MIGRANTE 


Eat o Para buscar orientação sobre direitos e obrigações, esclarecimentos, espaços de 
convivência e favorecer a sua integração, procure as associações de migrantes na 
região, igrejas, organizações não-governamentais e instituições voltadas para o 
apoio ao migrante. 


p? “Integre-se no país de recepção, aprenda o idioma e respeite : 


sua cultura e seus valores. Aprenda com esta experiência que ' 


| pode ser enriquecedora para sua vida!” 
1 (Depoimento de migrante) : 


OUTRAS INFORMAÇÕES IMPORTANTES: 


33 o Ainda no Brasil, consulte a Embaixada ou Consulado do país para o qual esteja 
viajando a fim de obter informações específicas sobre o sistema educacional: 
requerimentos para iniciar ou continuar seus estudos, legalização dos documentos 
escolares brasileiros, possibilidades de obtenção de bolsas de estudos e 
equivalência de diplomas. 





34 | “Conheça o sistema educacional do país de destino com a 
' finalidade de evitar prejuízos para as crianças e jovens”. ' 
ptDepoimeênto de migrante) .. e cal. SEL. uni 000 ese TA 

OBTENÇÃO E TIPOS DE “VISTOS” 
Tipos de “visto” 

35 o Existem vários tipos de “visto” para quem deseja viajar ao exterior: “visto para 
turista”, “visto para estudante”, “visto para trabalho”, “residência temporária”, 
“residência permanente”, entre outros. 

36 o Cada país tem diferentes tipos de “visto” e regras próprias para cada um deles. 

37 o O tempo que você poderá ficar no país de destino será determinado pela 
autoridade migratória na chegada ao país. Verifique bem qual foi o prazo autorizado 
no seu caso. 

38 o Lembre-se: a simples concessão do “visto” não significa que você poderá entrar no 
país! Autoridades migratórias nos aeroportos e postos de fronteira poderão impedir 
o seu ingresso. 

39 ! Alguns países não exigem “visto” para turistas brasileiros. Mas : 
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Obtenção de “visto” 


40 O Um emprego legal no exterior exige a autorização do Governo do país onde se quer 
trabalhar. Na maior parte dos casos, esta autorização deve ser obtida na 
Embaixada ou nos Consulados desse país no Brasil (veja a lista em 
www.abe.mre.gov.br). 


41 o Essa autorização é dada por meio de um “visto” para trabalho ou para residência. 

42 o Esse “visto” é um carimbo ou uma etiqueta colada no passaporte pelo Consulado 
estrangeiro. 

43 o Importante! Trabalhar ou residir em outro país sem “visto” apropriado é uma 
irregularidade migratória que pode acarretar punições e deportação. 

44 o Também estará irregular no país o estrangeiro que permanecer além do prazo 
concedido. 

45 o Esse é o procedimento adotado pela maioria dos países, inclusive pelo Brasil. 





46 ! As Embaixadas e Consulados não são obrigados a conceder 
1 OS “vistos” solicitados. 

47 | A recusa do “visto” não necessita ser justificada. 

48 | À concessão de um “visto” não garante a entrada no país, que 
| será decidida pela autoridade migratória no momento da 


chegada. 


PROBLEMAS QUE PODEM OCORRER NOS AEROPORTOS OU POSTOS DE 
FRONTEIRA | 


FRONTEIRA 


49 o Alguns países que não exigem “visto de turista” têm impedido o ingresso de 
brasileiros por suspeitarem que se trate de migração irregular. Ou seja, de pessoas 
que buscam residir e trabalhar no país. 


50 o Nesse caso, a pessoa não-admitida terá de aguardar horas, às vezes dias, em 
salas especiais dos aeroportos ou em centros de detenção provisória, antes de 
embarcar de volta ao Brasil. Procure contatar o Consulado ou Embaixada do Brasil 
que poderá transmitir informações a seus familiares e zelar para que você tenha um 
tratamento digno. No entanto as autoridades brasileiras não poderão intervir em 
favor de sua entrada no país. 


ul, 


| hotel, dinheiro, passagem de volta e cartão de crédito 
| internacional. Atenção: alguns países exigem a comprovação 
| do porte de valores determinados como uma das condições 


DZ o Ao chegar ao país, as autoridades sanitárias poderão exigir informações sobre o 
itinerário da viagem e examinar os documentos de saúde do viajante. Poderão 
ainda colocá-lo em observação, isolamento ou quarentena e até mesmo negar sua 
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entrada por considerá-lo suspeito de portar doenças com potencial de 
disseminação internacional ou por não apresentar prova documental de vacinação 
requerida pelo país. 


53 o Pelo simples fato de não estarem vestidos de acordo com os padrões locais 
(roupas leves ou muito sumárias em períodos de inverno intenso, por exemplo), 
viajantes podem sofrer constrangimentos em aeroportos estrangeiros, inclusive 
serem repatriados. 


54 o No caso de não ser admitida, a pessoa corre o risco de perder todo o investimento 
que fez com passagens e outras despesas de viagem. 


55 | Em 2005, cerca de 7.000 brasileiros regressaram ao Brasil: 
! foram deportados ou não admitidos no exterior. Em 2006, esse : 

número cresceu para 13.583 - mais da metade oriunda de ; 

países da América do Norte e boa parte da Europa. 


Fonte: Departamento de Polícia Federal 


56 
direito de telefonar para sua Embaixada ou Consulado 

www.abe.mre.gov.br), antes mesmo de prestar qualquer 

depoimento. 

Você não está obrigado a assinar declarações com as quais 

ão concorda. 


Caso seja detido por alguma autoridade estrangeira, você tem 
o 
( 
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TUti> 


aça uso desses direitos! 


RECUSE PROMESSAS PARA INGRESSAR EM OUTROS PAISES DE FORMA 
IRREGULAR 


58 o Frequentemente, brasileiros que se dispõem a entrar em outro país de forma 
irregular acabam vítimas de traficantes de migrantes e de falsificadores de 
documentos. Em muitos casos, o migrante só descobre que está portando 
documentos falsos no momento em que os apresenta às autoridades estrangeiras. 
Estará exposto também a doenças, acidentes e até mesmo a risco de morte em 
travessias clandestinas de fronteira. 


: FIQUE ATENTO! 
59 Desconfie de intermediários que prometem levar você a algum ; 

| país, sem os documentos exigidos ou com documentos falsos 1 
ou adulterados. Isso é imigração irregular e você poderá :! 
acabar preso naquele país. Ligue (61) 3711-8705 (Polícia : 
Federal). 


60 : O uso de documentos falsos é crime! 
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DEPORTAÇÃO 





| FIQUE ATENTO! 


' Caso seu objetivo seja estudar, trabalhar ou residir em outro 1 
| país, não viaje sem “visto” ou com “visto de turista”. 
| Você poderá ser preso e estará sujeito a deportação (saída : 
| Obrigatória do país). 
Alguns países possuem centros de detenção específicos para 
| detidos por razões migratórias. Em outros, o imigrante pode : 


Se você for detido por estar residindo ou trabalhando irregularmente, corre o risco 
de ser deportado. 


A deportação pode não ser imediata. Em alguns países, a pessoa deve enfrentar 
antes um processo judicial. 


Depois, é preciso esperar que o Governo local providencie o retorno. 


Há casos em que o deportado aguarda preso, por vários meses, antes de ser 
mandado de volta ao Brasil. 


Uma vez deportado, você terá dificuldades em uma nova tentativa de ingresso. 


Sempre que precisarem, os brasileiros podem recorrer, de 
maneira segura, aos seus Consulados. Os Consulados 
brasileiros no exterior estão a serviço dos brasileiros que lá 


! Caso você retorne ao Brasil via aeroporto internacional de : 
| Guarulhos, em São Paulo, procure o Posto de Atendimento ; 
1 Humanizado aos Migrantes, onde obterá ajuda e assistência. | 


PROMESSAS DE EMPREGO NO EXTERIOR. ABRA O OLHO! VOCE PODE SE 
TORNAR VITIMA DE TRAFICO DE PESSOAS 


| 


| 





Não acredite em toda promessa de emprego no exterior. 


Se você recebeu uma proposta sem referências para melhorar de vida no exterior, 
desconfie. 


Não é bom confiar em pessoas que fazem propostas de viagem ao exterior e não 
dão tempo para que você reflita se quer ou não aceitar. 


Em muitos casos, essas promessas se revelam falsas e os migrantes, 
principalmente mulheres, acabam envolvidos em redes de tráfico de pessoas, 
prostituição, trabalho forçado e violência. 
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| Se você suspeitar da ação de uma quadrilha de tráfico de : 
| pessoas, não hesite em fazer denúncia às autoridades. Muitas | 
| Vidas podem ser salvas. 
' Para denunciar no Brasil, ligue 100 ou envie e-mail para :! 
| disquedenunciadsedh.gov.br. O sigilo é garantido. 


Antes de aceitar emprego no exterior, procure se informar sobre a natureza do 
trabalho. Verifique as condições do contrato e converse com outras pessoas que já 
tenham vivido essa experiência. O quanto possível, certifique-se da existência da 
empresa ou estabelecimento que oferece este emprego. 


| “Verifique a idoneidade e seriedade das agências de colocação 
| de trabalhadores, pois muitas delas não fornecem informações 
' importantes ou apenas enganam”. 


Ainda no Brasil, consulte sempre os Consulados do país de destino para obter 
maiores informações sobre eventuais programas de trabalho naquele país. 


Exija um contrato de trabalho que possibilite a identificação completa das pessoas 
envolvidas, mantenha uma cópia e deixe outra com alguém de confiança no Brasil. 
Antes de assinar documentos em uma língua que não compreenda totalmente, 
peça ajuda para tradução. 


FIQUE ALERTA! 


Nunca entregue seu passaporte a ninguém, nem se desfaça dele ao chegar ao 
lugar de destino. 


Informe-se dos telefones da Embaixada ou Consulados brasileiros no país de 
destino. Em caso de emergência no exterior, não hesite em procurar essas 
repartições ou as autoridades policiais locais. 


Muitos traficantes de pessoas tiram o passaporte de suas vítimas e ameaçam 
denunciá-las às autoridades migratórias. Neste caso, exponha sua situação ao 
Consulado ou outra instituição que possa ajudá-lo, ainda que não esteja de posse 
de seu documento de identificação. 


Cuidado com serviços internacionais de promoção de casamentos, para não correr 
o risco de ser enganado ou se tornar vítima de exploração. 


Mantenha sempre contato com os seus familiares ou amigos de confiança e deixe 
indicativos sobre sua localização. Porte também consigo breves informações 
pessoais sobre eventuais problemas de saúde, nomes, endereços, telefones de 
parentes e amigos no Brasil e no país onde esteja. Caso algo aconteça a você, as 
informações que sua família ou seus amigos possuam serão importantes para a 
ação das autoridades. 


Nunca transporte encomenda para o exterior sem conhecer muito bem o remetente 
e o destinatário, e após certificar-se de seu conteúdo. 
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MIGRAÇÃO FEMININA 


o A migração feminina já representa 51% das migrações internacionais. Também no 


Brasil houve um aumento no número de mulheres que migram sozinhas em busca 
de melhores oportunidades de vida. Isso implica em novos desafios em termos de 
proteção aos seus direitos humanos. 


Ao migrarem, as mulheres muitas vezes desempenham atividades domésticas 
[faxineiras, babás, atenção a idosos e doentes, cozinheiras, etc] e no comércio e 
serviços [garçonete, dançarina, modelo, balconista de supermercado, atendente de 
loja de roupas, etc.]. Também é grande a demanda dos países desenvolvidos por 
mulheres estrangeiras para se inserirem no mercado do sexo. 
Atenção: há registros de convites para trabalhos domésticos 
| OU Serviços que resultaram no ingresso forçado no mercado do 
' sexo. Para saber mais consulte www.oitbrasil.org.br. 


Z 


A oferta de casamentos com estrangeiros é outra realidade crescente. Existem 
registros de casamentos que se tornaram a porta de entrada para várias 
modalidades de exploração, trabalho forçado ou privação de liberdade. 


FIQUE ALERTA! 


Há vários registros de situações de exploração de mulheres brasileiras no exterior. 
Como por exemplo: trabalhos que não correspondem às expectativas e se revelam 
desumanos; a promessa não concretizada de permissão de residência e trabalho 
regular; vida sob constante ameaça, sem possibilidade de desligar-se do trabalho 
assumido; cerceamento de liberdade nos casos de casamento com estrangeiros. 


Para evitar situações de exploração, certifique-se da seriedade das pessoas ou 
agências de emprego que oferecem oportunidades no exterior e de agências ou 
propostas de casamento. Caso isso aconteça com você, entre em contato com o 
Consulado brasileiro. E importante sempre deixar um telefone de contato com sua 
família ou conhecidos. Nunca entregue seu passaporte a ninguém, nem se desfaça 
dele ao chegar no lugar de destino. 


Atenção especial às crianças e adolescentes 


o Caso deixe seus filhos com algum parente ou terceiros por um período prolongado, 


providencie uma habilitação legal [termo de guarda, procuração...] para que estes 
possam representá-los, agir em casos emergenciais e perante autoridades 
[matrículas escolares, internações hospitalares, viagens interestaduais ou 
internacionais, pensão alimentícia, etc] 


Quando autorizar crianças e adolescentes para estudos, prática de esportes, 
atividades artísticas e mesmo profissionais (modelos, por exemplo) no exterior, 
certifique-se da seriedade das pessoas ou entidades promotoras dessas atividades, 
bem como onde e sob a responsabilidade de quem (nome, telefone e endereço) 
permanecerão enquanto estiverem fora do país. 
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94 o Verifique quais são os documentos necessários para que crianças e adolescentes 
possam sair do país. Atenção: Pela lei brasileira a autorização judicial somente é 
dispensável quando: 


a) estiverem acompanhados de ambos os pais ou pelo responsável; ou 


b) se viajarem na companhia de um dos pais, autorizados expressamente pelo 
outro por meio de documento com firma reconhecida. 


95 O Sem autorização judicial nenhuma criança ou adolescente nascido no Brasil poderá 
sair do país sob a responsabilidade de estrangeiros residentes no exterior. Maiores 
informações em www.infraero.gov.br/guia.php. 


96 | ATENÇÃO! Crianças e adolescentes podem ser vítimas de ; 
| Sequestro para adoção ilegal, trabalho no tráfico de drogas ou 1 
: exploração sexual. 


| “Se hoje tivesse novamente a chance, pensaria melhor ou me 
| informaria melhor. Viver na Europa não é tudo isso que 
: brasileiro imagina, os desgostos são maiores que os prazeres”. 
1 (Depoimento de migrante) 


SH 


98 o Custo de vida — Ganhar determinada quantia em dólar, euro ou outra moeda pode 
parecer uma vantagem. Mas preste atenção: você deve se informar se esse valor 
será suficiente para a sua sobrevivência. 


99 À 
1 gastos que terá no exterior. Muitas vezes é uma ilusão achar : 
| que se ganhará mais no exterior do que se ganha no Brasil”. 
| (Depoimento de migrante) À 


100 o Lembre-se! Você terá de pagar suas despesas pessoais (alimentação, aluguel, 
transporte, dentre outras) também em dólar, euro ou outra moeda local. 





101 o Idioma — Se você não domina a língua do país para onde pretende migrar, poderá 
encontrar dificuldades para trabalhar e até mesmo realizar as tarefas cotidianas, 
como comprar alimentos e pedir informações nas ruas. Além disso, você estará 
vulnerável a explorações e abusos. 


102 o Acesso a serviços públicos — Dependendo do país, você poderá encontrar 
dificuldades de acesso à educação, saúde e benefícios sociais. Informe-se! 





103 o Trabalho — Informe-se sobre as regras de proteção ao trabalho no país de destino 
e fique atento às condições do contrato que você irá assinar. 
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104 o Solidão e saudade — Viver em um país estrangeiro, com hábitos alimentares, 
estilos de vida distintos e fortes diferenças climáticas, longe da família e dos 
amigos, em uma cultura diferente, pode causar isolamento e solidão. Se sentir 
necessidade, procure as associações de migrantes, igrejas, organizações da 
sociedade civil, centros culturais brasileiros e forme a sua rede de relações sociais. 


105 o Integração — É preciso um grande esforço de compreensão dos hábitos e das 
regras sociais do país de destino, buscando construir convivência com a nova 
realidade, preservando também a riqueza da bagagem cultural brasileira. 


106 o Atenção! O migrante em situação irregular poderá facilmente tornar-se vítima de 
exploração e não ter reconhecidos os seus direitos. Poderá também encontrar 
dificuldades para visitar seus familiares no Brasil, mesmo em caso de emergência. 
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“No exterior...” 


107 o Todo brasileiro, desde o momento de sua entrada em um país estrangeiro, tem o 
direito de contatar a Embaixada ou o Consulado do Brasil em qualquer 
circunstância ou momento. Lembre-se que essas repartições dispõem de plantão 
consular 24 horas. (obtenha informações e relação de endereços no site 
www.abe.mre.gov.br) 


108 à É aconselhável que todo brasileiro no exterior faça sua matrícula consular. Procure 
a Embaixada ou Consulado brasileiro mais próximo a sua residência. Leve um 
documento que comprove a nacionalidade brasileira e uma fotografia. 


109 o A matrícula possibilita que o Consulado entre em contato com os brasileiros sobre 
assuntos do seu interesse. Efetivada a matrícula consular, o brasileiro recebe um 
documento de identificação. 
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| IMPORTANTE 
110 ' A falta de documentos ou a eventual situação migratória : 
“irregular não impede que o brasileiro seja atendido pela ! 
1 Embaixada ou Consulado. A função da Autoridade Consular é : 
| proteger o cidadão brasileiro. Em nenhuma hipótese a situação ' 
| migratória irregular será denunciada às autoridades locais. |. 
Ai o Algumas emergências ou situações específicas podem surgir no exterior. Procure o 
Consulado ou a Embaixada do Brasil e solicite assistência consular. Veja o quadro 
abaixo: 
Es O CONSULADO PODE O CONSULADO NÃO PODE 
specífica 
112 | Extravio de | Emitir 2º via do passaporte | Emitir outros documentos 
documentos mediante apresentação de | brasileiros, tais como identidade, 
Boletim de Ocorrência | CPF, carteira de motorista, 
emitido pela autoridade local. | carteira de trabalho etc. 
A expedição de novo 
passaporte, por lei, não é 
gratuita. 
113 | Problemas de | Indicar médicos, clínicas ou | Pagar consultas, remédios, 
saúde hospitais na região. internação hospitalar ou 
tratamento médico de brasileiro no 
exterior. 
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114 


bis: 


116 


doe 


Falecimento 
no Exterior 


Apoio 
Jurídico e 
Problemas 
Policiais 


Prisão 


Atenção: 
Neste 
solicite às 
autoridades 


caso, 


locais meios 
para entrar em 
contato com a 
Embaixada ou 
Consulado 
brasileiro. 


Repatriação — 


custeio do 
retorno ao 
Brasil em 

caso de 


desvalimento. 


Orientar em caso de 
sepultamento ou cremação 
no exterior, ou de traslado 
de restos mortais para o 
Brasil. A autoridade consular 
deverá ser informada 
imediatamente, a fim de que 
seja lavrado o óbito e 
emitido o atestado. 


e Informar sobre a 

existência de serviços 
locais de assistência 
jurídica gratuita; 
Sugerir advogados locais 
que possam orientar 
sobre serviços jurídicos; 
Acompanhar, quando 
solicitado, o desenrolar 
das investigações e 
apuração do crime, 
inclusive junto à Justiça 
local. 


Informar, desde que 
autorizado pelo brasileiro 
preso, o fato a seus 
familiares no Brasil. 
Visitar o brasileiro preso e 
verificar sua situação 
pessoal e jurídica. 


Repatriar cidadãos 
brasileiros que se encontrem 
no exterior, comprovada a 
extrema necessidade 
(desvalimento), mediante 
autorização do Ministério das 
Relações Exteriores em 
Brasília e obedecidos os 
critérios estabelecidos pelo 
regulamento consular. 
ATENÇÃO: A repatriação é 
feita até o primeiro ponto de 
entrada no Brasil. 


e Pagar despesas de traslado de 
corpo ou de restos mortais para 
o Brasil. 

e Pagar despesas de 
sepultamento ou cremação no 
exterior. 


Representar o cidadão brasileiro 
em juízo, ou responsabilizar-se 
por despesas com advogados e 
custas judiciais. 


Contratar advogados para a 
assistência jurídica do preso. 





e Repatriar em casos que não se 
enquadrem nos critérios 
estabelecidos pelo regulamento 
consular. 

e Repatriar mais de uma vez o 
mesmo cidadão brasileiro. 
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118 | Hospedagem Prestar informações sobre | Custear acomodação e obter 








e trabalho entidades assistenciais e | trabalho ou autorização de 
condições de trabalho. trabalho. 
119 
120 | Situações Facilitar o contato com | Receber ou enviar recursos 
emergenciais familiares e amigos ou |financeiros ou efetuar pagamento 
alguém que lhe possa | de passagens. 
prestar ajuda, com o envio 
de recursos financeiros, 
documentos, passagens 
etc. 
Informar os parentes mais 
próximos, em caso de 
acidente ou outras 
emergências, e orientá-los 
quanto aos procedimentos 
adequados. 
EMBAIXADAS BRASILEIRAS 
Zi o Matrícula consular; 
122 o Registros Civis; 
Os Registros Civis (nascimentos, casamentos e óbitos), lançados nos livros 
consulares, têm plena validade enquanto o brasileiro estiver no exterior. O brasileiro 
de regresso ao País deverá solicitar a transcrição desses registros no Brasil, em 
Cartório do Registro Civil de seu domicílio ou do Distrito Federal. E recomendado 
ao brasileiro residente no exterior que efetue o registro de nascimento de seus 
filhos na repartição consular. Esse serviço é GRATUITO. 
FIQUE ATENTO! 
123 : À emenda constitucional nº. xxx, publicada no Diário Oficial da : 
|: União em xxx, garante a nacionalidade brasileira aos filhos de | 
brasileiro ou brasileira nascidos no exterior, desde que tenham 
' sido registrados em Consulado ou Embaixada brasileira. 
Iza, | Mas atenção! A certidão consular de registro de nascimento ; 
| obtida no exterior deve ser transcrita em cartório do registro : 
| civil no Brasil. 


BRASILEIRAS E BRASILEIROS NO EXTERIOR - INFORMAÇÕES ÚTEIS 21 


125 o Procurações e outras escrituras públicas (testamento, emancipação, pacto 





antenupcial); 

126 o Celebração, em países nos quais a lei local assim permite, de casamento entre 
brasileiros e brasileiras residentes; 

127 o Legalização de documentos; 

128 A legalização de documentos consiste no reconhecimento, pela Autoridade 


Consular (cônsul ou vice-cônsul), da assinatura do brasileiro ou da autoridade local 
signatária do documento; ou, na autenticação do documento emitido no exterior, 
em todos os seus termos (exemplo: certidões do registro civil). 








129 o Alistamento militar; 

130 o Alistamento eleitoral, realização de eleições e justificativa de ausência na votação; 

131 o Concessão de passaportes ou outros documentos de viagem; 

ESA o Expedição de “visto” de entrada a estrangeiros; 

133 o Recebimento de declaração de Imposto de Renda; 
Informe-se também na Receita Federal 
www.receita.fazenda.gov.br/Publico/Folders/DAI.doc sobre o envio, via internet, da 
declaração (inclusive a declaração de isento, necessária à manutenção do CPF). 

134 o Informações gerais. 

VALIDADE NO EXTERIOR DE DOCUMENTOS EXPEDIDOS NO BRASIL 

35 o Para ter validade no exterior, todo documento expedido (diplomas escolares, 
procurações, certidões negativas, dentre outros) no Brasil deve ser legalizado no 
Ministério das Relações Exteriores e na Embaixada ou Consulado do país de 
destino. 
EXCEÇÕES: 

136 o Acordo específico em vigor entre Brasil e França dispensa a legalização consular 
de documentos públicos para terem validade num e noutro país. 

137 o Acordo específico em vigor entre Brasil e Argentina simplifica a legalização de 
documentos públicos, exigindo apenas a legalização pelo Ministério das Relações 
Exteriores de um ou de outro país. 

138 o Certificado Internacional de Vacinação expedido por autoridade sanitária brasileira, 


de acordo com modelo e regras do Regulamento Sanitário Internacional. 


! OBTENÇÃO DE OUTRA NACIONALIDADE: 

139 | À obtenção de nacionalidade estrangeira para o exercício de 
: direitos civis no país de residência não resulta na perda da 
: nacionalidade brasileira. Tal perda só acontece nos casos em 
que a manutenção da nacionalidade brasileira constitui 
' impedimento para se obter a nacionalidade estrangeira. 
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DIREITOS DO MIGRANTE 


140 o À situação migratória regular possibilita o acesso mais amplo a direitos sociais 
como o direito ao trabalho, educação, saúde e seguridade social. 


141 1 “Existem direitos que não estão à disposição do migrante sem 
' documentos”. 
spepoimento COMIAM TO aaa É a RS ST 

142 o O migrante, independentemente de sua condição migratória, é sujeito de direitos 


fundamentais inerentes à sua condição de ser humano. 


DIREITOS TRABALHISTAS 


143 O Às normas que regulam a proteção ao trabalho são específicas em cada país e, 
normalmente, o imigrante autorizado a trabalhar terá os mesmos direitos do 
trabalhador local. 


144 o O brasileiro no exterior poderá trabalhar legalmente desde que obtenha autorização 
dos órgãos locais competentes. 


Para conhecer melhor as normas do país, procure as 


145 
autoridades locais, o Consulado brasileiro mais próximo ou as ! 


146 O Imigrantes em situação irregular estão sujeitos a uma forte carga discriminatória. 
Há relatos de: jornadas excessivas, baixos salários, atividades perigosas e 
insalubres e outras formas de exploração. 


147 “No começo foi difícil, pois estava ilegal... Pronto! Me submeti a 
' serviços que nunca fiz no Brasil...” 


(Depoimento de migrante) 


148 O QUE É DISCRIMINAÇÃO NO TRABALHO? 


'De acordo com a Convenção 111 da Organização 
! Internacional no Trabalho — OIT, a discriminação no trabalho é | 
! toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, ! 
| Sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem ; 
social, que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de 
| oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou ! 
| profissão. 
149 o Os direitos dos trabalhadores e sua proteção são previstos em instrumentos 
jurídicos internacionais (convenções, tratados, acordos etc). Os países que aderem 
a esses instrumentos ficam obrigados a adotar determinadas normas e medidas em 
relação ao tratamento dispensado aos trabalhadores migrantes. As principais 
normas estabelecidas internacionalmente são: 
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150 Convenção 97 sobre os trabalhadores migrantes (OIT - 1949) 


154 o Todo Estado Membro no qual a Convenção esteja em vigor obriga-se a manter um 
serviço apropriado de informação e apoio gratuito para os migrantes; a tomar todas 
as medidas pertinentes contra a propaganda sobre migração que possa induzir ao 
erro; a estabelecer, quando considerar oportuno, disposições com o objetivo de 
facilitar a saída, a viagem e o recebimento dos trabalhadores migrantes; a manter 
serviços médicos apropriados; e a permitir a transferência das economias dos 
trabalhadores migrantes (remessas). Do mesmo modo, a Convenção proíbe a 
expulsão dos migrantes admitidos de maneira permanente, no caso de doença ou 
acidente que o incapacite de exercer seu ofício. 


152 o O texto prevê, ainda, a igualdade de oportunidade e tratamento dos trabalhadores 
migrantes, em condição regular, relativamente aos nacionais, incluindo questões de 
remuneração, jornada de trabalho, idade de admissão no emprego, trabalho infantil 
e de mulheres, direitos sindicais, seguridade social, impostos e outros previstos na 
legislação trabalhista do país. 


158 Convenção 143 sobre os trabalhadores migrantes (OIT — 1975) 


154 o O artigo 1º estabelece que “todo Membro para o qual a presente Convenção esteja 
em vigor compromete-se a respeitar os direitos humanos fundamentais de todos os 
trabalhadores migrantes”. Este artigo faz referência aos direitos humanos 
fundamentais contidos nos instrumentos da Organização das Nações Unidas, em 
matéria de direitos humanos, que inclui alguns dos direitos fundamentais dos 
trabalhadores. 


155 o Essa Convenção contém, ainda, disposições destinadas a garantir aos 
trabalhadores migrantes um nível mínimo de proteção, mesmo que tenham 
imigrado ou que tenham sido contratados de maneira irregular. 


156 Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos fundamentais no trabalho 





(OIT - 1998) 


157 o Os trabalhadores migrantes são apontados como uma das categorias que precisa 
de proteção especial. O respeito aos seus direitos fundamentais é essencial à 
salvaguarda dos princípios da igualdade perante a lei e da não-discriminação, cuja 
restrição é considerada violação dos direitos humanos. 


158 o São considerados direitos fundamentais: direito à Igualdade de oportunidades e de 
tratamento (Convenção nº. 111/OIT); à liberdade sindical e de negociação coletiva 
(Convenções nº 87/0IT e nº 98/OIT, respectivamente); proibição do trabalho 
forçado ou obrigatório (Convenção Nº. 29/OIT); idade mínima para admissão no 
emprego (Convenção Nº. 138/OIT), e proibição das piores formas de trabalho 
infantil (Convenção Nº. 182/OIT). Estes direitos são universais e se aplicam a todos 
os indivíduos em todos os Estados, independentemente de sua situação sócio- 
econômica. Para maiores informações, consulte o site www.oit.org.br. 


159 Convenção Internacional sobre a Proteção do Direito de Todos os 





Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias (ONU — 1990) 


160 o A Convenção entrou em vigor em 2003. Tem particular significado, sobretudo por 
ser um instrumento internacional que reconhece a protege a dignidade e direitos 
básicos a todos os trabalhadores migrantes, independentemente de estarem em 
situação migratória regular ou não. 
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o O artigo 2º da Convenção define que “trabalhador migrante é a pessoa que vai 
exercer, exerce ou exerceu uma atividade remunerada num Estado do qual não é 
nacional”. E, na Parte Ill, estabelece uma série de direitos que são assegurados a 
todos os trabalhadores migrantes e membros de suas famílias, documentados ou 
não, estejam ou não em situação regular. Destaca-se, entre outros: direito à vida, à 
dignidade humana, à liberdade, à igualdade entre homens e mulheres, à não 
discriminação e submissão ao trabalho desumano, forçado ou degradante, à 
liberdade de expressão e de religião, à segurança, à proteção contra prisão 
arbitrária, à identidade cultural, à igualdade de direitos perante os tribunais e ao 
direito inalienável de viver em família. Assegura, ainda que os trabalhadores 
migrantes devem beneficiar-se de um tratamento não menos favorável que aquele 
concedido aos nacionais do Estado de emprego em matéria de retribuição e outras 


condições de trabalho. Informações sobre a Convenção em www.decemberi 8.net. 


DIREITO A FAZER REMESSAS 


o É assegurado, nos termos da Convenção nº 97 da Organização Internacional do 
Trabalho, o direito ao trabalhador migrante de efetuar remessas, atendidos os 
requisitos da legislação interna do país. 


O que são remessas e como proceder 


o Remessas são valores recebidos ou enviados ao exterior. Os recursos chegam ao 
beneficiário na moeda do país em que vive. 


o Ogrande fluxo de remessas ocorre do exterior para o Brasil. São recursos enviados 
por brasileiras e brasileiros que trabalham fora do País. 


o Às remessas podem ser destinadas a pessoas físicas ou jurídicas (empresas). 





o A maior parte das remessas vindas do exterior são utilizadas para aumentar a 
renda da família do migrante e para o pagamento de compromissos no Brasil. O 
dinheiro pode ainda ser destinado a investimentos, como aquisição da casa própria, 
poupança ou viabilização de um futuro empreendimento. 

É interessante buscar informações sobre aplicação das 

remessas no Brasil. Uma dica é procurar o SEBRAE, que pode 

orientar sobre a utilização dos recursos em iniciativas e 

empreendimentos no Brasil. Informe-se: www.sebrae.com.br 


FIQUE ATENTO! 


| Faça remessas pelos meios legais existentes. E mais seguro! 
| Você terá a garantia de que seu dinheiro chegará ao 
destinatário, não correrá o risco de violar a legislação brasileira 
e todas as remessas feitas terão procedência comprovada. 


verifique os limites estabelecidos tanto pelo país de 
procedência quanto pelo Governo brasileiro. Uma violação a 
! essa regra poderá levar à perda-do dinheiro transportado, além 


! Caso queira regressar ao Brasil com dinheiro em espécie, 
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Procure conhecer os programas de remessas das instituições financeiras 
brasileiras (Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e bancos privados). Há 
programas recentes que contribuíram para uma redução significativa dos custos de 
remessas. 


Abaixo citamos algumas modalidades legais de envio de recursos do exterior ao 
Brasil: 


Ordem de pagamento: 


O emigrante que envia a remessa deverá ir até a instituição financeira de sua 
preferência e solicitar o envio dos recursos. E preciso informar os dados da pessoa 
que vai receber o dinheiro (banco, agência, CPF etc.). Nesta modalidade, é 
necessário que o remetente tenha conta bancária no exterior. 


Uma solução mais barata são os convênios existentes entre bancos brasileiros e 
bancos estrangeiros. Por esses convênios, o emigrante poderá enviar recursos sem 
a necessidade de possuir uma conta bancária no exterior. Procure mais 
informações no Banco do Brasil (www.bb.com.br no link BB no mundo), Caixa 
Econômica Federal (www.caixa.gov.br no link caixa internacional) ou em bancos 
privados; 


E-conta (serviço oferecido pela Caixa Econômica Federal): 


Conta corrente aberta via internet e destinada a brasileiros residentes fora do País, 
que tenham um cartão Visa emitido no exterior. O cartão será utilizado para a 
realização das remessas, que não poderão ser superiores a R$ 10.000,00 cada, até 
o limite de R$ 30 mil/mês. O débito da remessa será efetuado no cartão de crédito. 
Para mais informações, consulte www.caixa.gov.br no link caixa internacional; 


Remessas efetuadas por intermédio de agências ou instituições 
internacionais autorizadas, que prestam serviços de transferência de dinheiro do 
exterior para o Brasil. 


Remessas efetuadas pelos Correios: 


Z 


Dinheiro Certo é o serviço de transferências financeiras internacionais que os 
Correios mantêm com alguns países. O envio e o recebimento de valores são feitos 
eletronicamente, proporcionando rapidez, segurança e baixo custo. 


Outras modalidades de transferência de remessas: 


Algumas novas modalidades de transferência de remessas estão surgindo. Entre 
elas, o serviço prestado por empresas administradoras de cartão de crédito e por 
operadoras de telefonia celular. Procure se informar sobre a conveniência e o custo 
dessas alternativas. 
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DIREITO À EDUCAÇÃO 


182 o Os países em geral possuem informações e regras claras sobre as possibilidades 
de estudar em seu território. Se for de seu interesse, busque informações nas 
Embaixadas e Consulados estrangeiros no Brasil ou nas instituições de ensino do 
país em que você se encontra. 


183 o Atenção! Verifique se o seu “visto” ou autorização de residência permite estudar no 
país em que você se encontra. 


Educação infantil 
a ! Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC/1989) —: 
| Ratificada por 192 países 


Art. 28 - Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à 


gs 1 educação e, a fim de que ela possa exercer progressivamente 
'e em igualdade de condições esse direito, deverão 
| especialmente: 

186 : a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível para todos; 


187 b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas 
' diferentes formas (...) tornando-o disponível e acessível a 
| todas as crianças (...). 


188 o O sistema internacional de direitos humanos estabelece que toda criança tem 
direito à educação. Em grande parte dos países, esse direito é assegurado 
independentemente da situação migratória da criança ou dos pais. Na União 
Européia, por exemplo, é garantido a todas as crianças o acesso ao ensino 
obrigatório, o que não implica outros direitos como o de permanência no país. 


ESTUDAR NO EXTERIOR 
Continuidade dos estudos no exterior 


189 O Informe-se no Consulado do país de destino a respeito dos documentos 
necessários à continuidade de seus estudos nesse país. A legalização dos 
documentos escolares brasileiros normalmente é exigida e deve ser feita no Brasil. 


190 o Verifique o currículo e o calendário escolar do ensino fundamental e médio em 
relação aqueles adotados no Brasil. Se a escola no exterior permitir a seleção das 
matérias a cursar, não deixe de incluir as disciplinas do núcleo comum brasileiro. 


191 o Sobre pós-graduação, acesse os programas | da CAPES em 
www.capes.gov.br/capes/portal/conteudo/10/Modalidades Bolsas Exterior.htm 





192 o Para saber sobre acordos específicos com países (nível de pós-graduação), 
acesse: www.capes.gov.br/capes/portal/conteudo/10/Acordos Cooperacao.htm 
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Exames supletivos no exterior, válidos no Brasil 


193 o Já é possível fazer estes exames no Japão e na Suíça, por meio de provas de 
conclusão dos estudos de nível fundamental e médio oferecidas anualmente pelo 
Governo brasileiro, na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). 


194 o Normalmente, as provas acontecem no segundo semestre de cada ano, em datas e 
locais definidos por edital. 





195 o Material de estudo para os exames e mais informações, ver 
www.inep.gov.br/basica/encceja/material 2003.htm. 


Se no país onde você vive não existe ainda a oferta de exames 
supletivos, pense em organizar a comunidade de brasileiros e 
solicitar esse serviço ao Ministério da Educação (MEC). 
http://portal.mec.gov.br/ai/ 


196 


Escolas para brasileiros no Japão 


197 o O governo brasileiro regulamentou o funcionamento das escolas para brasileiros no 
Japão, determinando as condições para emitir documentos escolares considerados 
válidos no Brasil. 


198 o Você pode acessar a lista das escolas, com indicação daquelas que se 
submeteram ao processo de regulamentação em http://portal.mec.gov.br/ai 





199 o Informações mais detalhadas sobre as questões educacionais ligadas à migração 
poderão ser obtidas em http://portal.mec.gov.br/ai. 


DIREITO A SAUDE 


200 o À saúde é considerada como um estado de completo bem estar físico, mental e 
social, e não somente a ausência de doenças. A partir desta compreensão, 
podemos afirmar que a condição de saúde do indivíduo é resultado de vários 
fatores que agem no cotidiano e que influenciam a saúde em curto, médio e longo 
prazo. 


201 o Fatores que influenciam positivamente a saúde são hábitos alimentares saudáveis, 
prática de atividade física e não fumar. 





202 o À condição do trabalho afeta significativamente a saúde do trabalhador: jornadas 
extensas, sem descanso e em ambientes insalubres ou que ofereçam riscos 
maiores de acidentes, certamente não contribuem para a manutenção da saúde. 
Atenção: Pense bem antes de aceitar trabalhar em condições que irão colocar sua 
integridade em risco. 


203 o No Brasil o acesso aos serviços e ações de saúde é considerado um direito de 
todos, cabendo ao Estado a sua execução. Muitos países também possuem o 
entendimento de que a saúde é um direito, mas os governos podem estabelecer 
regras para o acesso aos serviços e ações de saúde. 
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204 ! Busque conhecer o sistema de atendimento médico e de saúde 
| do país em que se encontra, se ele oferece ações e serviços de 
| forma gratuita ou paga e quais as exigências para se vincular 

LAOS. po raia o re E E RD 2 A 

205 o Uma boa fonte de orientação da situação de saúde em todos os países do mundo e 

medidas de prevenção para saúde dos viajantes internacionais é o site da 
Organização Mundial de Saúde (www.who.int) e (www.who.intith/en) e, nas 
Américas, a Organização Pan-americana de Saúde — OPAS (www.paho.org). 


206 o De acordo com a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e seus Familiares, os migrantes possuem direito de 
acesso aos serviços médicos de urgência, necessários para preservar sua vida ou 
evitar danos irreparáveis, da mesma forma que os cidadãos do país, e não poderão 
ser impedidos de receber esse atendimento em função da sua condição migratória. 
Entretanto, esta garantia é válida apenas para os países que ratificaram a 
convenção. Informações sobre a Convenção em www.december18.net. 


207 o O Brasil possui Acordos Internacionais que prevêem a garantia de acesso aos 
serviços de saúde no exterior. Para isso, você deverá portar o Certificado de Direito 
a Assistência Médica (CDAM) expedido pelo Governo Brasileiro. Consulte o 
endereço http://sna.saude.gov.br/cdam. 


DIREITO A PREVIDENCIA SOCIAL 


208 o O brasileiro maior de dezesseis anos de idade, residente ou domiciliado no exterior, 
salvo se filiado a regime previdenciário de país com o qual o Brasil mantenha 
acordo internacional, pode se filiar ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
brasileiro como segurado facultativo. 


209 | O Brasil, atualmente, mantém acordo internacional com Cabo ; 
Verde, Chile, Espanha, Grécia, Itália, Luxemburgo, Portugal e 
! Mercosul (que abrange a Argentina, o Paraguai e o Uruguai). ! 
Veja em www.previdencia.gov.br ou diretamente em: 
Www.previdencia.gov.br/pg. secundarias/secretaria previdenci : 


210 o Os brasileiros residentes em países com os quais o Brasil não mantenha acordo de 
previdência social podem contribuir para o RGPS na condição de facultativo. O 
mesmo ocorre com aqueles que residem em países com os quais o Brasil mantém 
acordo, mas que não estejam vinculados ao regime previdenciário local. 


All, o O segurado facultativo, desde que cumpridas as condições estabelecidas para 
cada benefício, faz jus às aposentadorias por invalidez, por idade e por tempo de 
contribuição; auxílio-doença; e salário-maternidade, bem como pensão por morte e 
auxílio-reclusão para os seus dependentes. 


212 O À inscrição do segurado facultativo é feita no Instituto Nacional do Seguro Social- 
INSS, ou pela internet, no site www.previdencia.gov.br, no link serviços, ou pelo 
telefone 135. Na impossibilidade de a inscrição ser efetuada pelo próprio segurado, 
poderá ser feita por terceiros. 


BRASILEIRAS E BRASILEIROS NO EXTERIOR - INFORMAÇÕES ÚTEIS 20 


218 o O pagamento das contribuições pode ser efetuado por terceiros, no Brasil, por meio 
da Guia da Previdência Social (GPS) ou por débito em conta corrente, via internet, 
para quem tem conta bancária no Brasil. Já o requerimento e recebimento de 
benefícios devem ser feitos exclusivamente no Brasil, mediante procuração. 
Atualmente, não há meios de captar as contribuições e efetuar o pagamento dos 
benefícios no exterior. 


DIREITOS PREVISTOS EM ACORDOS PARA CUMPRIMENTO DE PENA NO BRASIL 


214 o Existem acordos celebrados com alguns países que prevêem a possibilidade ao 
brasileiro condenado no exterior de cumprir a pena no Brasil. Maiores informações 
em www2.mre.gov.br/dai/asjudic.htm. 


[ENS] 


215 o Se você for vítima de violação de seus direitos fundamentais, procure associações 
de defesa de direitos humanos ou de apoio a migrantes no país onde está vivendo. 





216 o Caso tenha regressado ao Brasil, você pode contatar os órgãos oficiais de proteção 
e defesa dos direitos humanos: Secretaria Especial de Direitos Humanos da 
Presidência da República (www.presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/), 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados 
(www2.camara.gov.br/comissoes/cdam) e Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa do Senado Federal 
(http:/Avww.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/comPermanente.asp). 


DEVERES NO EXTERIOR 


27 O Cumprimento de suas obrigações junto à Receita Federal: 


218 Declaração de Saída Definitiva do País: deve apresentar esta declaração aquele 
que se retire em caráter permanente do Brasil ou aquele que se ausente em 
caráter temporário, mas que acabe por permanecer no exterior por mais de 12 
meses consecutivos, quando passa à condição de não-residente. 


219 Manutenção do CPF: para manter o CPF ativo, o brasileiro residente no exterior há 
mais de 12 meses deverá apresentar a declaração anual de isento, exclusivamente 
via internet. É importante que o CPF esteja ativo, pois é um documento exigido 
para diversos fins, inclusive no momento da chegada ao Brasil, para trocar moeda 
estrangeira por reais; 


220 Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física: Deve obrigatoriamente ser 
apresentada nos casos em que o brasileiro, embora residente no exterior, tenha 
rendimentos no Brasil sujeitos à tributação. 


Ze! Em caso de dúvidas, visite www.receita.fazenda.gov.br ou busque informações, 
quando no Brasil, no plantão da Receita Federal mais próximo. 
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22. 
223 


224 
225 


226 


Co PAT) 





Cumprimento de suas obrigações eleitorais; 


O cidadão brasileiro residente no exterior, independentemente de sua situação 
migratória, deverá providenciar a transferência de seu título de eleitor/alistamento 
eleitoral junto à Embaixada ou ao Consulado, para que possa exercer seu 
direito/dever ao voto nas eleições presidenciais; 


Alistamento militar e adiamento de incorporação; 


Manutenção do passaporte válido: Você precisará dele, especialmente em caso 
de viagem de urgência. 


Cumprimento das obrigações contraídas no Brasil: especialmente os casos de 
pensão alimentícia para os dependentes. 


Busque informação junto à Embaixada ou Consulado brasileiro, ou consulte o 
Portal Consular do Ministério das Relações Exteriores no endereço 
www.abe.mre.gov.br. 
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VOLTANDO AO BRASIL 


PROVIDENCIAS RECOMENDADAS NO REGRESSO AO BRASIL 


o Familiares estrangeiros: em seu regresso ao País, o cidadão brasileiro tem o 


direito de solicitar visto permanente para os membros de sua família, nos seguintes 
casos: 


a) Cônjuge de brasileiro; 
b) Ascendentes, quando demonstrada a necessidade de amparo pelo solicitante; 


c) Filhos solteiros menores de 21 anos, naturais ou adotivos, ou maiores incapazes 
de prover o próprio sustento; 


d) Irmãos, netos ou bisnetos, se órfãos, solteiros e menores de 21 anos, ou de 
qualquer idade, se incapazes de prover o próprio sustento. 


Visto permanente: pode ser solicitado nos Consulados antes do regresso ou ao 
Ministério da Justiça no caso de o familiar já se encontrar no Brasil. 


Companheiro ou companheira de brasileiro, sem distinção de sexo. Nesse caso, 
poderá ser requerida a residência no Brasil diretamente ao Conselho Nacional de 
Imigração. Informe-se em www.mte.gov.br/cni/default.asp. 


Documentos: reúna a documentação que será necessária após a chegada ao 
Brasil. Verifique quais documentos devem ser legalizados na Embaixada ou 
Consulado brasileiros, para que produzam efeitos jurídicos no Brasil. Não se 
esqueça de levar (e não despachar na mudança!) os documentos que poderão ter 
utilidade imediata, tais como: 


a) documentos pessoais — carteira de identidade, CPF, carteira de motorista, título 
de eleitor e outros; 


b) certidões de nascimento e casamento; 

c) diplomas e históricos escolares; 

d) certificados de vacinação; 

e) lista de bens e apólice de seguro da mudança; 

f) última declaração do Imposto de Renda; 

9) receitas médicas; 

h) certificados de saúde de seus animais domésticos. 


Vacinas: quando provenientes de determinados países, os brasileiros, assim como 
os demais passageiros, devem apresentar certificados de vacinação contra febre 
amarela e outras enfermidades. Na dúvida, consulte a Embaixada ou o Consulado 
brasileiro. 
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245 o Mudança: elabore lista, com discriminação de valores, dos bens que comporão a 
bagagem desacompanhada (mudança) a ser despachada para o Brasil. E prudente 
guardar as notas fiscais dos bens de consumo duráveis. Caso tenha feito seguro da 
mudança, leve consigo, ao embarcar, a cópia da apólice. Certifique-se também de 
portar o nome e o telefone do agente da companhia de seguros no Brasil. 


246 o Atenção! O brasileiro, depois de morar mais de um ano no exterior, tem direito a 
trazer sua mudança sem o pagamento de impostos. Consulte o site da Receita 
Federal em www.receita.fazenda.gov.br. 





247 o Veículo: a legislação brasileira não permite que você traga seu automóvel usado 
ao Brasil. 
248 o Animais domésticos: busque informações sobre o transporte de seus animais 


domésticos para o Brasil em www.infraero.gov.br/cargaaerea/. 
Para mais informações, veja o site www.abe.mre.gov.br. 


RECONHECIMENTO, NO BRASIL, DE ESTUDO FEITO NO EXTERIOR 


| FIQUE ATENTO! 


249 | Os documentos escolares, assim como todos os documento 
| expedidos no exterior, precisam sempre da legalização da 
' Embaixada ou do Consulado brasileiros no país em que foram 
| emitidos, com exceção da França em função de acordo 
: bilateral para a dispensa de legalização de documentos 


| públicos. 


RECONHECIMENTO DE DIPLOMAS E TRANSFERENCIAS 
Reconhecimento de certificados de estudos de nível fundamental e médio 


250 o Providenciar a tradução do histórico escolar e diploma, de preferência por tradutor 
público juramentado, ou escola de língua estrangeira idônea, cujo tradutor tenha o 
curso de Letras, com diploma registrado no MEC; 


251 o Estar de posse do histórico escolar relativo aos estudos realizados anteriormente 
no Brasil; 
Jo o Reunidos esses documentos, recomenda-se dirigir-se à Secretaria de Educação do 


Estado onde irá fixar residência e solicitar a equivalência; 





253 o Obtida a equivalência, você estará apto a dar continuidade a seus estudos de nível 
fundamental e médio ou utilizar a documentação para as providências relativas ao 
acesso a curso superior. 
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IMPORTANTE! 


254 Se você está se transferindo ou retornando de um país que faz parte do 
MERCOSUL, saiba que: 


255 o Existe um Protocolo de Integração Educativa e Reconhecimento de Certificados, 
Títulos e Estudos de Nível Fundamental e Médio Não-Técnico, assinado em 1994 e 
em vigor desde 1995. 


256 o Esse Protocolo proporciona a validação dos estudos de educação fundamental e 
média não técnica, por meio dos certificados expedidos pelas instituições 
oficialmente reconhecidas na Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai, nas mesmas 
condições estabelecidas pelo país de origem, conforme tabela de equivalência. 


257 o À tabela de equivalência de estudos do MERCOSUL foi atualizada em 2004, em 
virtude do processo de reformulação educacional brasileira, com a inclusão de 9 
anos do ensino fundamental para todos os países do MERCOSUL. Para 
informações sobre equivalência visite o endereço www .sic.inep.gov.br. 


258 à Mesmo portando toda a documentação em dia, devidamente traduzida e legalizada, 
o candidato deverá ajustar-se aos requisitos do país de residência para a obtenção 
da vaga. 


| FIQUE ATENTO! 


259 ' À revalidação de estudos de nível fundamental e médio é feita 
| pelas Secretarias Estaduais de Educação e não envolve trâmite 
| no Ministério da Educação. 





260 O Inicia-se com a legalização dos documentos relativos ao curso na Embaixada ou 
Consulado brasileiro do país onde o estudante fez o seu curso. 





261 o A segunda providência é verificar quais documentos precisam de tradução 
juramentada. Isso deve ser feito junto à instituição pública de ensino superior 
brasileira escolhida pelo interessado para a revalidação do diploma. 


262 o O interessado deve, então, entrar com um requerimento de revalidação na 
instituição selecionada. 


263 o No Brasil, compete às universidades públicas a revalidação de diplomas de 
graduação e pós-graduação. 





264 o Para verificar qual instituição de ensino que tem cursos semelhantes ou afins na 
sua área, sugere-se consulta à lista de instituições na página web da Secretaria de 
Educação Superior do Ministério da Educação em http://portal.mec.gov/sesu. 
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IMPORTANTE! 


265 o No âmbito do MERCOSUL, existem Acordos que visam a facilitar o processo de 
reconhecimento e a aceitação de diplomas e títulos de nível superior em 
instituições brasileiras. São eles: o Protocolo de Integração Educacional para o 
Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação e o Protocolo de Admissão de 
Títulos e Graus Universitários para o Exercício de Atividades Acadêmicas nos 
Países Membros do Mercosul. Informe-se em 
Www.mercosur.int/msweb/Normas/tratadospt.html. 


POSSIBILIDADES DE APOIO PARA O REGRESSO AO BRASIL 


266 o Rede consular (repatriação): a rede consular brasileira pode repatriar cidadãos 
brasileiros que se encontrem no exterior, somente no caso de comprovada extrema 
necessidade (desvalimento) e mediante autorização do Ministério das Relações 
Exteriores em Brasília, obedecidos os critérios estabelecidos pelo regulamento 
consular. 


267 o Organização Internacional para as Migrações (OIM): possui um serviço 
denominado “Retorno Voluntário Assistido” voltado a migrantes e governos. Este 
serviço objetiva a reintegração de migrantes que não possam ou não queiram 
permanecer nos países receptores e desejam retornar voluntariamente a seus 
países de origem. Para maiores informações veja: www.iom.int. 
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RELAÇÃO DE EMBAIXADAS E CONSULADOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 


ÁFRICA DO SUL 


Embaixada em Pretória 
TEL.: (2712)366-5200 
FAX: (2712)366-5299 


Consulado-Geral na Cidade do Cabo 

TEL.: (2721) 421-4040/41/42/46 

TEL.: (27) 820778496 (PLANTÃO) 

FAX: (2721) 421-1216 

E-MAIL: consbrascpt(omwebbiz.co.za 
HOME PAGE: www .brazilianconsulate.org.za 


ALEMANHA 


Embaixada em Berlim 

TEL.: (4930) 726280/72628200/72628120 
TEL.: (49171) 322-2442 (PLANTÃO) 
FAX: (4930) 7262-8320/8321 

E-MAIL: brasilWbrasemberlim.de 

HOME PAGE: www .brasilianische- 
botschaft.de 


Consulado Geral em Frankfurt 

TEL.: (4969) 920-7420/74211 

FAX: (4969) 920-74230 

E-MAIL: consbrasfrankfurtOt-online.de 
HOME PAGE: www.consbras-frankfurt.de 


Consulado Geral em Munique 

TEL.: (4989) 210-3760 x 

TEL.: (49173)3783470 (PLANTÃO) 

FAX: (4989) 29160768 

E-MAIL: 101465.3454Ocompuserve.com 
HOME PAGE: www.consulado-geral-do- 
brasil.de 


ANGOLA 


Embaixada em Luanda 

TEL.: (244222) 44-1307/2010/2871/4759 
TEL.: (244222) 091-206714 (PLANTÃO) 
FAX: (244222) 44-4913 


ARÁBIA SAUDITA 


Embaixada em Riade 

TEL.: (9661) 488-0018/25/54 

FAX: (9661) 488-1073 

E-MAIL: arabras()shabakah.net.sa 


ARGÉLIA 


Embaixada em Argel 

TEL.: (21321) 92-4437/92-4319/79-8835/79- 
8840 

TEL.: (21379) 34-2553 (PLANTÃO) 

FAX: (21321) 92-4125 

E-MAIL: brasilia wissal.dz 


ARGENTINA 


Embaixada em Buenos Aires 

TEL.: (5411) 4515-2400 

FAX: (5411) 4515-2401 

E-MAIL: embras(embrasil.org.ar 
Consulado Geral em Buenos Aires 
TEL.: (5411) 4515-6500/01 e 
TEL.: (54911) 4199-9668 (PLANTÃO) 
FAX: (5411) 4508-6520 

E-MAIL: diversos Qconbrasil.org.ar 


AUSTRÁLIA 


Embaixada em Camberra 
TEL.: (6126) 273-2372/3/4 
FAX: (6126) 2732375 
E-mails: brazil(Obrazil.org.au 


Consulado Geral em Sydney 
TEL.: (612) 9267-4414/4415/4283 
TEL.: (61) 439-441-414 (PLANTÃO) 
FAX: (612) 9267-4419 


ÁUSTRIA 


Embaixada em Viena 

TEL.: (431) 512-0631 da 
TEL.: (43) 69915120600 (PLANTÃO) 
FAX: (431) 513-8374 

E-MAIL: mailbrasilemb.at 


BARBADOS 


Embaixada em Bridgetown 

TEL.: (1 246) 427-1735 E 435-2113 
FAX: (1 246) 427-1744 

E-MAIL: brembarbsunbeach.net 
HOME PAGE: www.brazilbb.org 


BÉLGICA 


Embaixada em Bruxelas 

TEL.: (322) 640-2015 a 
TEL.: (32) 478-949107 (PLANTÃO) 
FAX: (322) 640-8134 

HOME PAGE: www.brasbruxelas.be 
E-MAIL: brasbruxelasQWbeon.be 


BOLÍVIA 


Embaixada em La Paz 

TEL.: +591 (2)244.02.02 a 
TEL.: +591 70.61.67.92 (PLANTÃO) 
FAX: +591 (2) 244.00.43 e 211.27.33 
HOME PAGE: www.brasil.org.bo 


Consulado Geral em Santa Cruz de la Sierra 
TEL.: (5913) 333-7368/334-4400/333-6888 
TEL.: (591) 708-23961 (PLANTÃO) 

FAX: (5913) 335-0488 

E-MAIL: vcbrasilpsuarezOcotas.com.bo 


BULGÁRIA 


Embaixada em Sófia 

TEL.: (3592) 971-9819/9821/9823 
FAX: (3592) 971-2818 

E-MAIL: sofbremDinfotel.bg 


CABO VERDE 


Embaixada em Praia 

TEL.: (238) 261-5607 / 261-5608 
TEL.: (238) 991-2579 (PLANTÃO) 
FAX: (238) 261-5609 

E-MAIL: contatoDembrasilpraia.org 


CANADÁ 


Embaixada em Ottawa 

TEL.: (1613) 237-1090 / (1613) 755-5171/73 
FAX: (1613) 237-6144 

E-MAIL: mailboxGDbrasembottawa.org 


Consulado Geral em Montreal 

TEL.: (514) 499-0968 h 

TEL.: (514) 912-0012 (PLANTÃO) 

FAX: (514) 499-3963 

E-MAIL: geralOconsbrasmontreal.org 
HOME PAGE: www.consbrasmontreal.org 


Consulado Geral em Toronto 
TEL.: (001416) 922-2503/1058 
FAX: (001416) 922-1832 

E-MAIL: infoDconsbrastoronto.org 


CHILE 


Embaixada em Santiago 

TEL.: (562) 876-3400 / (562) 671-4027 / 
(562) 698-2347/48 

FAX: (562) 671-5961 

E-MAIL: embrasil(Obrasembsantiago.cl 
HOME PAGE: www.embajadadebrasil.cl 


Consulado Geral em Santiago 

TEL.: (562) 425-9230/31/32 e 
TEL.: (56-2) 9334 — 5103 (PLANTÃO) 
FAX: (562) 441-9197 

E-MAIL: consbraschileOconsbraschile.cl 
HOME PAGE: www.consuladodebrasil.cl 


CHINA 


Embaixada em Pequim 

TEL.: (8610) 6532-2881/3883 
TEL.: 86-1380-121-0722 (PLANTÃO) 
FAX: (8610) 6532-2751 

E-MAILS: infoDbrazil.org.cn 

HOME PAGE: www.brazil.org.cn 


Consulado Geral em Hong Kong 
TEL.: (852) 2525-7004 

FAX: (852) 2877-2813 

E-MAIL: 
cgbrahkg(brazilianconsulate.org.hk 
HOME PAGE: 
www.brazilianconsulate.org.hk 


Consulado Geral em Xangai 

TEL.: (8621) 643-70117/0110 

TEL.: 8613003189886 (PLANTÃO) 
FAX: (8621) 643-70160 

E-MAIL: 
consbrasxangai(Dconsbrasxangai.com 


CINGAPURA 


Embaixada em Cingapura 

TEL.: (65) 6256-6001/2 

FAX: (65) 6256-6619 

E-MAIL: cinbremsingnet.com.sg 
HOME PAGE: www .brazil.org.sg 


COLÔMBIA 


Embaixada em Bogotá 

TEL.: (571) 218-0800 ha 
TEL.: (57) 310-8096169 (PLANTÃO) 
E-MAIL: embaixada brasil.org.co 
HOME PAGE: www.brasil.org.co 
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CORÉIA 


Embaixada em Seul 

TEL.: (82-2) 738-4970 / 720-4428 
FAX: 738-4974 

E-MAIL: seulemblkornet.net 
HOME PAGE: www.brasemb.or.kr 


COSTA DO MARFIM 


Embaixada em Abidjã 

TEL.: (225) 2022-2341 / 2021-4756 / 3452 
FAX: (225) 2022-6401 

E-MAIL: brascoteODaviso.ci 


COSTA RICA 


Embaixada em São José 

TEL.: (506) 295-6875 x 
TEL.: (506) 383-1904 (PLANTÃO) 
FAX: (506) 295-6874 

E-MAILS: embajadaDembrasil.co.cr 


CUBA 


Embaixada em Havana 

TEL.: (537) 866-9052/9080/0359 
FAX: (537) 866-2912 

E-MAIL: embhavanaQbrasil.co.cu 


DINAMARCA 


Embaixada em Copenhague 

TEL.: (45) 3920-6478 . 

TEL.: (45) 2970-1990 (PLANTÃO) 

FAX: (45) 3927-3607 

E-MAIL: embaixada brazil.dk 

HOME PAGE: www .uni2dk/-dinbrem.dk 


EGITO 


Embaixada no Cairo 

TEL.: (202) 2575-6938/2576-1466/2577-3013 
TEL.: (2012) 244-4808 (PLANTÃO) 

FAX: (202)2577-4860 

E-MAIL brasemblsoficom.com.eg 

HOME PAGE: www .brazilembcairo.org 


EL SALVADOR 


Embaixada em São Salvador 
TEL.: (503) 2298-7888 

FAX: (503) 2279-3934 

E-MAIL: embajadaQbrasil.org.sv 


EMIRÁDOS ÁRABES UNIDOS 


Embaixada em Abu Dhabi 

TEL.: (9712) 632-0606 

FAX: (9712) 632-7727 

E-MAIL: abubremDemirates.net.ae 


EQUADOR 


Embaixada em Quito 

TEL.: (5932) 256-3086/3115/3141/3142 E 
(5932) 255-5292 > 

TEL.: (5939) 520-1449 (PLANTÃO) 

FAX: (5932) 256-3118 

HOME PAGE: www.embajadadelbrasil.org.ec 


ESPANHA 


Embaixada em Madri 

TEL.: (34) 91 700 4650 x 

TEL.: (34) 677 547 005 (PLANTÃO) 

FAX.: (34) 91 700 4660 

E-MAIL: consular Wembajadadebrasil.es 
HOME PAGE: http://www .brasil.es/consular 


Consulado-Geral em Madri 

TEL.: (34) 91 702 1220 r 

TEL.: (34) 677 547 004 (PLANTÃO) 
FAX.: (34) 91 310 1630 

E-MAIL: consularDembajadadebrasil.es 
HOME PAGE: www .brasil.es/consular 


Consulado Geral em Barcelona 
TEL.: (+34) 93 488 2288 

FAX: (+34) 93 487 2645 

E-MAIL: contatobrasilben.org 
HOME PAGE: www.brasilbcen.org 


EUA 


Embaixada em Washington 
TEL.: (202) 238-2700 e 
TEL.: (202) 549-8009 (PLANTÃO) 
TELEX: (202) 238-2725/26 
E-MAIL: consularObrasilemb.org 


Consulado Geral em Boston 

TEL.: (1617) 542-4000 - 

TEL.: (1617) 816-6315 (PLANTÃO) 
FAX: (1617) 542-4318 

E-MAIL: cgbosQconsulatebrazil.org 
HOME PAGE: www.consulatebrazil.org 


Consulado Geral em Chicago 

TEL.: (312) 464-0244 a. 

TEL.: (312) 213-0293 (PLANTÃO) 

FAX: (312) 464-0299 

E-MAIL: central(Dbrazilconsulatechicago.org 


Consulado Geral em Houston 
TEL.: (1713) 961-3063 

FAX: (1713) 961-3070 

E-MAIL: consbrasQbrazilhouston.org 
HOME PAGE: www.brazilhouston.org 


Consulado Geral em Los Angeles 

TEL.: (1323) 651-2664 z 

TEL.: (1-213) 453-1084 (PLANTÃO) 

FAX: (1323) 651-1274 

E-MAIL: comunicacoesQbrazilian-consulate.org 
HOME PAGE: www .brazilian-consulate.org 


Consulado Geral em Miami 

TEL.: (1305) 285-6200 Y 
TEL.: (1305) 801-6201 (PLANTÃO) 
FAX : (1305) 285-6229 

E-MAIL: consbrasQbrazilmiami.org 


Consulado Geral em Nova York 
TEL.: (1917) 7777-7777 

FAX: (1212) 827-0225 

E-MAIL: consuladoQbrazilny.org 
HOME PAGE: www.brazilny.org 


Consulado Geral em São Francisco 
TEL.: (1415) 981-8170 x 
TEL.: (1415) 596-6926 (PLANTÃO) 
FAX: (1415) 981-3628 

E-MAIL: brazilsfObrazilsf.org 

HOME PAGE: www.brazilsf.org 


FILIPINAS 


Embaixada em Manila 

TEL.: (632) 845-3651 A 53 4 
TEL.: (63) 917 574 4513 (PLANTÃO) 
FAX : (632) 845-3676 

E-MAIL: brascomDinto.com.ph 


FINLÂNDIA 


Embaixada em Helsinque 

TEL.: (3589) 684-1500 q 
TEL.: (358) 40 840-1652 (PLANTÃO) 
FAX: (3589) 650-084 

E-MAIL: brasemb.helsinki(dkolumbus fi 
HOME PAGE: www .brazil.fi 


FRANÇA 


Embaixada em Paris 

TEL.: (331) 4561-6300 

FAX : (331) 4289-0345 / 5375-0546 
E-MAIL: ambassadeObresil.org 
HOME PAGE: www .bresil.org 


GANA 


Embaixada em Acra 

TEL.: (23321) 774-908 /21 a 
TEL.: (233244) 326566 (PLANTÃO) 
FAX: (23321) 778-566 

E-MAIL: brasemblbrasilghana.org 


GUATEMALA 


Embaixada na Guatemala 

TEL : (502) 2366-6200 > 
TEL : (502) 5308-1611 (PLANTAO) 
FAX : (502) 2337-3475 

E-MAIL: brascomDintelnet.net.gt 
HOME PAGE: 
www.embajadadebrasil.com.gt 


GUIANA 


Embaixada em Georgetown 

TEL.: (592) 225-7970/1/2/3 

FAX : (592) 226-9063 

E-MAIL: bragetown(solutions2000.net 


GUIANA FRANCESA 


Consulado em Caiena 

TEL.: (594) 594-296010 o 
TEL.: (594) 694-455698 (PLANTÃO) 
FAX: (594) 594-303885 

E-MAIL: cbrascay(nplus.gf 


GUINÉ BISSAU 


Embaixada em Bissau 

TEL.: (245) 21-2551/21-2549 

FAX: (245) 20-1317 

E-MAIL: emb brasil bxoWhotmail.com 


GRÉCIA 


Embaixada em Atenas 

TEL.: (30210) 721-3039/723-4450/724- 
4434 

FAX: (30210) 724-4731 

E-MAIL: embragreOembratenas.gr 


HAITI 


Embaixada em Porto Príncipe 
TEL.: (509) 2569662 / 256-6208 
TEL.: (509) 7321713 (PLANTÃO) 
FAX: (509) 256-0900 

E-MAIL: haibremDaccesshaiti.com 
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HOLANDA 


Embaixada na Haia 

TEL.: (3170) 302-3959 a 

TEL.: (3106) 5323-3687 (PLANTÃO) 
FAX : (3170) 302-3951 

E-MAIL: brasilbrazilianembassy.nl 
HOME PAGE: www .brazilianembassy.nl 


Consulado Geral em Rotterdam 

TEL.: (3110) 206-2211/12/113/1416/17/19 
TEL.: (31) 651554836 (PLANTAO) 

FAX: (3110) 414-5167 

E-MAIL: cgbrartdOtiscali.nl 

HOME PAGE: www .brazilianembassy.nl 


HONDURAS 


Embaixada em Tegucigalpa 

TEL.: (504) 221-4432 / (504) 236-6613 / 6310 
/ 5867 E 

TEL.: (504) 9985-8883 (PLANTÃO) 

FAX: (504) 236-5873 

E-MAIL: brastegu(Osigmanet.hn 


HUNGRIA 


Embaixada em Budapeste 
TEL.: (361) 351-0060/61/62 
TEL.: (0630) 2192150 
FAX: (361) 351-0066 
E-MAIL: embassyObrazil.hu 


ÍNDIA 


Embaixada em Nova Délhi 
TEL.: (91 11) 2301-7301 
FAX: (91 11) 2379-3684 
E-MAIL: brasindi(dvsni.com 


INDONÉSIA 


Embaixada em Jacarta 

TEL.: (6221) 526-5656/57/58 

FAX: (6221) 526-5659 

E-MAIL: embrasilWcbn.net.id 

HOME PAGE: www .brazilembassy.or.id 


INGLATERRA 


Embaixada em Londres 

TEL.: (4420) 7499-0877 E 7399-9000 / 9004 
TEL.: (4478) 3673-2620 (PLANTÃO) 

FAX: (4420) 7399-9100 

E-MAIL: infoObrazil.org.uk 

HOME PAGE: www.brazil.org.uk 


Consulado Geral em Londres 

TEL.: (4420) 7930-9055 : 
TEL.: (4420) 7958 404 012 (PLANTÃO) 
FAX: (4420) 7925-3990 

E-MAIL: infoDconsbraslondres.com 


IRA 


Embaixada em Teerã 

TEL.: (98) 2274-3996 /7/8/(98) 2273-5010 
TEL: (98) 9121485200 (PLANTÃO) 

FAX: (98) 2274-4009 

E-MAIL: embassyQbraziliran.org 
HOMEPAGE: www .braziliran.org 


IRLANDA 


Embaixada em Dublin 

TEL.: (3531) 475-6000/1338/1339/6870 
FAX: (3531) 475-1341 

E-MAIL: brasembdublinbrazil-ie.org 
HOME PAGE: www .brazil.ie 


ISRAEL 


Embaixada em Tel Aviv 

TEL.: (9723) 691-9292/3/4/5 

FAX: (9723) 691-6060 

E-MAIL: embrazilOnetvision.net.il 

HOME PAGE: www.brazilianembassy.org.il 


ITÁLIA 


Embaixada em Roma 

TEL.: (+3906) 683 981 Y 
TEL.: (+39) 348 777 4902 (PLANTÃO) 
FAX: (+3906) 686 7858 


Consulado Geral em Roma 

TEL.: (3906) 688-9661 

FAX: (3906) 6880-2883 

E-MAIL: consbras(Oconsbrasroma.it 


Consulado Geral em Milão 

TEL.: (3902) 777 1071 ; 
TEL.: (39) 335 727 8117 (PLANTÃO) 
FAX: (3902) 7601-5628 

E-MAIL: informaGQDconsbrasmilao.it 
HOME PAGE: www.consbrasmilao.it 


JAMAICA 


Embaixada em Kingston 

TEL.: (1876) 929-8607/8608 
FAX: (1876) 968-5897 

E-MAIL: braskingOinfochan.com 


JAPÃO 


Embaixada em Tóquio 

TEL.: (813) 3404-5211 / (813) 3405-5846 
TEL.: (8190) 3914-8346 (PLANTÃO) 
E-MAIL: brasemblbrasemb.or.jp 

HOME PAGE: www.brasemb.or.jp 


Consulado Geral em Tóquio 
TEL.: (813) 5488-5451 o 
TEL: (8190) 6949-5328 (PLANTÃO) 
FAX: (813) 5488-5458 

E-MAIL: consbras(QOconsbrasil.org 
HOME PAGE: www.consbrasil.org 


Consulado Geral em Nagóia 

TEL.: (81-52) 222-1077/1078/1107/1108 / (81- 
52) 222-1106 

FAX: (81-52) 222-1079 

E-MAIL: consuladoDconsuladonagoya.org 
HOME PAGE: www.consuladonagoya.org 


JORDÂNIA 


Embaixada em Amã 

TEL.: (9626) 592-3941 / 3942 
FAX: (9626) 593-1098 
E-MAIL: jorbrem(Owanadoo.jo 


IUGOSLÁVIA 


Embaixada em Belgrado 

TEL.: (38111) 323-9781/323-9782 

FAX: (38111) 323-0653 

E-MAIL: brasbelgDeunet.yu 

HOME PAGE: www.ambasadabrazila.org.yu 


KUAITE 


Embaixada no Kuaite 

TEL: (965) 532-8610/11/12 

FAX: (965) 532-8613/14 

E-MAIL: brasemkwOqualitynet.net 

HOME PAGE: www .brazilianembassykw.com 


LÍBANO 


Embaixada em Beirute 

TEL.: (9615) 921-255/256/257 
FAX: (9615) 923-001 

E-MAIL: braemlibOterra.net.lb 


LÍBIA 


Embaixada em Trípoli 

TEL.: (21821) 361-4894/4896 
TEL.: (21891) 322-3151 (PLANTÃO) 
FAX: (21821) 361-4895 

E-MAIL: brastripolioIttnet.net 


MALÁSIA 


Embaixada em Kuala Lumpur 

TEL.: (603) 2171-1420 

FAX: (603) 2171-1427 

E-MAIL: embassyQbrazilembassy.org.my 
HOME PAGE: www .brazilembassy.org.my 


MARROCOS 


Embaixada em Rabat 

TEL.: (21237) 71-4613, 71-6110 

FAX: (21237) 71-4808 

E-MAIL: ambassadedubresil(Omenara.ma 


MÉXICO 


Embaixada no México 
TEL.: (5255) 5201-4531 
FAX: (5255) 5520-4929 
E-MAIL: embrasilObrasil.org.mx 
HOME PAGE: www .brasil.org.mx 


MOÇAMBIQUE 


Embaixada em Maputo 

TEL.: (258) 2148-4800 - 
TEL.: (258) 82-283-5330 (PLANTÃO) 
FAX: (258) 2148-4806/07 

E-MAIL: ebrasilODteledata.mz 


NICARÁGUA 


Embaixada em Manágua 

TEL.: (505) 265-0035/1681/1729 
TEL.: (505) 883-0915 (PLANTÃO) 
FAX: (505) 265-2206 

E-MAIL: ebrasilDibw.com.ni 
HOME PAGE: 
www.embajadadelbrasil.org.ni 


NIGÉRIA 


Embaixada em Abuja 

TEL.: 234 9 461-8688 e 461-8689 
FAX: 234 9 461-8687 

E-MAIL: nigbremllinkserve.net 


Consulado-Geral em Lagos 

TEL.: (234) 1 261-0135/1 261-0136/1 
261-0177 y 
TEL.: (234) 802 052 0077 (PLANTÃO) 
FAX: (234) 1 261-5043 

E-MAIL: cglagosQvgccl.net 


NORUEGA 


Embaixada em Oslo 

TEL.: (47) 22-540730/37/40/47 
TEL.: (47) 22-540741/42 

FAX: (47) 22-443964 
E-MAILS: brasilObrasil.no 
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PANAMÁ 


Embaixada no Panamá 

TEL.: (507) 263-5322/5540/5943 
TEL.: (507) 616-1839 (PLANTÃO) 
FAX: (507) 269-6316 

E-MAIL: embrasilWembrasil.org.pa 


PAQUISTÃO 


Embaixada em Islamabad 

TEL.: (9251) 227-9690/9691/9696 
TEL.: (9251) 320-4507054 (PLANTÃO) 
FAX: (9251) 282-3034 

E-MAIL: brasembpcomsats.net.pk 


PARAGUAI 


Embaixada em Assunção 

TEL.: (59521) 214-680/534/466 / 220-971 
FAX: (59521) 212-693 

E-MAIL: parbremDembajadabrasil.org.py 
HOME PAGE: www.embajadabrasil.org.py 


Consulado Geral em Assunção 
TEL.: (59521) 448-069 / 084 
TEL.: (59521) 444-088 

FAX: (59521) 441-719 


Consulado em Pedro Juan Caballero 
TEL: (59536) 72-218/73-562 
FAX: (59536) 72-628 


Consulado Geral em Ciudad Del Este 
TEL.: (59561) 500-984/986 / 504-298/300 
TEL.: (595-983) 611-625 (PLANTÃO) 
FAX: (59561) 500-985 

E-MAIL: consulbrOtelesurf.com.py 


PERU 


Embaixada em Lima 

TEL.: (511) 421-5660/50 N 

TEL.: (511) 9348-2042 (PLANTÃO) 

FAX: (511) 445-2421 

E-MAIL: embajadaDembajadabrasil.org.pe 


POLÔNIA 


Embaixada em Varsóvia 

TEL.: (4822) 617-4800 * 
TEL.: (48) 617-4800 (PLANTÃO) 
TEL.: (48) 608-094.328 (PLANTÃO) 
FAX: (4822) 617-8689 

E-MAIL: brasilObrasil.org.pl 

HOME PAGE: www .brasil.org.pl 


PORTUGAL 


Embaixada em Lisboa 

TEL.: (35121) 724-8510 sa — 

TEL.: (35191) 973-3582 (PLANTÃO) 
FAX: (35121) 726-7623 

E-MAIL: geralDembaixadadobrasil.pt 
HOME PAGE: www.embaixadadobrasil.pt 


Consulado Geral em Lisboa 

TEL.: (351 21) 321-4100 a 
CELULAR: (351) 96 252 0581 (PLANTÃO) 
FAX: (351 21) 347-3926 

E-MAIL: consbras.lisboaQOnetcabo.pt 
HOME PAGE: www.consulado-brasil.pt 


Consulado Geral no Porto 

TEL.: (351) 22-608-4070 Ê 
TEL.: (351) 917-531-654 (PLANTÃO) 
FAX: (351) 22-608-4089 

E-MAIL: cgporto(Omail.telepac.pt 
HOME PAGE: 
www.consuladobrasilporto.com 


QUÉNIA 


Embaixada em Nairóbi 

TEL.: (254-20) 712-5765 / 66 
FAX: (254-20) 712-5767 
E-MAIL: geralOkenbrem.co.ke 


REPÚBLICA DOMINICANA 


Embaixada em São Domingos 

TEL.: (1809) 532-0868/0342 

FAX: (1809) 532-0917 

E-MAIL: brazilWembajadadebrasil.org.do 
HOME PAGE: www.embajadadebrasil.org.do 


REPÚBLICA DO GABÃO 


Embaixada em Libreville 

TEL.: (241) 77-5916/17 

FAX: (241) 74-0343 

E-MAIL: emblibrevilleDinet.ga 

HOME PAGE: www.ambassadedubresil- 
gabon.org 


REPÚBLICA TCHECA 


Embaixada em Praga 

TEL.: (420) 224 321 910 / 233 325 980 / 224 
315 610 4 

TEL.: (420) 607 756 829 (PLANTÃO) 

FAX: (420) 224 312 901 

E-MAIL: brazilObrazil.cz 


ROMÉNIA 


Embaixada em Bucareste 

TEL: (4021) 230-1130 

FAX: (4021) 230-1599 

E-MAIL: braembucOstarnets.com 
HOME PAGE: www.brazil.as.ro 


RÚSSIA 


Embaixada em Moscou 

TEL.: (7-495) 363-0366 

FAX: (7-495) 363-0367 
E-MAIL: brasrusQObrasemb.ru 
HOME PAGE: www.brasemb.ru 


SENEGAL 


Embaixada em Dacar 

TEL.: (221) 823-1492 lã 
TEL.: (221) 638-1014 (PLANTÃO) 
FAX: (221) 823-7181 

E-MAIL: embdakar(sentoo.sn 


SÍRIA 


Embaixada em Damasco 

TEL.: (963 11) 612-4551/4552/4557/4559 
TEL.: (963 933) 213438 (PLANTÃO) 
FAX: (963 11) 612-4553 

E-MAIL: braemsyrQOnet.sy 


SUÉCIA 


Embaixada em Estocolmo 

TEL.: (468) 5451-6300 

FAX: (468) 5451-6314 

E-MAIL: stockholmGbrazilianembassy.se 
HOME PAGE: www .brazilianembassy.se 


SUÍÇA 


Embaixada em Berna 

TEL.: (4131) 371-8515 / (4131) 370-2911/12 
FAX: (4131) 371-0525 

E-MAIL: infoDbrasbern.ch 


Consulado Geral em Genebra 

TEL.: (4122) 906-9420 e (4122) 906-9432 
TEL.: (4179) 830-3556 (PLANTÃO) 

FAX : (4122) 731-8178 

E-mail: 
consbrasgenebra(dconsulado.ch 


Consulado Geral em Zurique 

TEL.: (41-44) 206-9020/30 7 
TEL.: (41-79) 742-5300 (PLANTÃO) 
FAX: (41-44) 206-9021 

Home Page: www.consuladobrasil.ch 
E-mail: geral(Oconsuladobrasil.ch 


SURINAME 


Embaixada em Paramaribo 

TEL.: (597) 400-200/202/206 

FAX: (597) 420-774 

E-MAIL: brasembldsr.net 

HOME PAGE: 
www2.mre.gov.br/suriname/index.asp 


TAILÂNDIA 


Embaixada em Bangkok 

TEL.: (662) 679-8567/8568 E 285-6080 
TEL.: (661) 988-9960 (PLANTÃO) 

FAX: (662) 679-8569 

E-MAIL: embrasbkkQinet.co.th 

HOME PAGE: www .brazilembassy.or.th 


TRINIDAD E TOBAGO 


Embaixada em Port-of-Spain 
TEL.: (1868) 622-5779 / 622-5771 
FAX: (1868) 622-4323 

E-MAIL: embassyofbrazilOtstt.net.tt 
HOME PAGE: www .brazilembit.org 


TUNÍSIA 


Embaixada em Túnis 

TEL.: (216) 7189-1021 R 
TEL.: (216) 9890-5783 (PLANTÃO) 
FAX: (216) 7184-6995 

E-MAIL: brasemb.tunisOgnet.tn 


TURQUIA 


Embaixada em Ancara 

TEL.: (90312) 448-1840/41/42/43 

TEL.: (90532) 290-1324 (PLANTÃO) 
FAX: (90312) 448-1838 

E-MAIL: brasemblbrasembancara.org 
HOME PAGE: www.brasembancara.org 


UCRÂNIA 


Embaixada em Kiev 

TEL.: (38044) 280-6301/3662 E 254- 
2621/3197 g 
TEL.: (38044) 469-7030/7071 (PLANTÃO) 
FAX: (38044) 280-9568 

E-MAIL: kievbremQbrasil.kiev.ua 


URUGUAI 


Embaixada em Montevidéu 

TEL.: (5982) 707-2003/2119/2036 
FAX: (5982) 707-2086 

E-MAIL: montevideuQbrasemb.org.uy 
HOME PAGE: www .brasil.org.uy 


Consulado Geral em Montevidéu 
TEL.: (5982) 901-2024, 901-1460, 908- 
1713 e 900-6282 

E-MAIL: conbras(Qconsbras.org.uy 
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Consulado em Rivera 
TEL: (598622) 3278 
FAX: (598622) 4470 


Consulado no Chuí 
TEL.: (5984) 74-2049 
TEL.: (0532) 65-1011 


VATICANO 


Embaixada no Vaticano 

TEL. : (3906) 687-5252/3/4/5 (GERAL) 
TEL.: (3906) 348 7083 358(PLANTÃO) 
FAX: (3906) 687-2540 

E-MAIL: embaixada vatemb.it 

HOME PAGE: www .vatemb.it 


VENEZUELA 


Embaixada em Caracas 

TEL.: (58212) 261- 
7553/5505/6529/2433/3457 

FAX: (58212) 261-9601 

E-MAIL: brasembcaracas(Qcantv.net 
HOMEPAGE: www.embajadabrasil.org.ve 


Consulado em Ciudad Guayana 

TEL.: (58 286) 961-2995 / (58 286) 961-9233 
FAX: (58 286) 923-7105 

E-MAIL: consbras(Qcantv.net 


VIETNÃ 


Embaixada em Hanói 

TEL.: (844) 843-0817/2544 

FAX : (844) 843-2542 

E-MAIL: vetbremOnetnam.org.vn 


ZIMBABUE 


Embaixada em Harare 

TEL.: (2634) 79-0740/41 

FAX: (2634) 79-0754 

E-MAIL: brasembldecoweb.co.zw 
HOME PAGE: www .brazil.org.zw 
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RELAÇÃO DOS PRINCIPAIS CONSULADOS ESTRANGEIROS NO BRASIL 


ALEMANHA 


Consulado-Geral da Alemanha em Porto 
Alegre 

TEL.: (51) 3224-9255 / 3224-9592 

FAX (51) 3226-4909 

E-MAIL: info.portoalegreDalemanha.org.br 
HOME PAGE: 
www.alemanha.org.br/portoalegre 


Consulado-Geral da República Federal da 
Alemanha em Recife 

TEL: (81) 3463-5350 

FAX (81) 3465-4084 

E-MAIL: corporativo alemanha- 
consOhotlink.com.br 

HOME PAGE: www.alemanha.org.br/recife 


Consulado-Geral da República Federal da 
Alemanha no Rio de Janeiro - RJ 

TEL: (21) 2554-0004 

FAX: (21) 2553-0184 

E-MAIL: dtgkrio.netgOterra.com.br 

HOME PAGE: 
www.alemanha.org.br/riodejaneiro 


Consulado-Geral da República Federal da 
Alemanha em São Paulo 

TEL: (11) 3097-6644 / 3815-2054 / 3814- 
6379 

FAX: (11) 3815-7538 

E-MAIL: info.saopauloDalemanha.org.br 
HOME PAGE: 
www.alemanha.org.br/saopaulo 


AUSTRÁLIA 


Consulado-Geral da Austrália em São 
Paulo 

TEL: (11) 3085-6247 

FAX: (11) 3082-4140 


CANADÁ 


Setor Consular da Embaixada 

TEL: +55 (61) 3424-5400 / 3424-3330 / 3424- 
3301 

FAX: +55 (61) 3424-5490 / 3424-5491 
E-MAIL: brsla-csQinternacional.ge.ca 

HOME PAGE: www.canada.org.br 


Consulado-Geral em São Paulo 
TEL: +55 (11) 5509-4321 
FAX: +55 (11) 5509-4260 
E-MAIL: consularOcanada.org.br 


CHINA 


Setor Consular da Embaixada 
TEL: (061)3346-4436 


Consulado-Geral no Rio de Janeiro 
TEL: (021)542-9880 
FAX: (021)541-2516 


Consulado-Geral em São Paulo 
TEL: (011)282-9877/851-0245 
FAX: (011)852-4396 


ESPANHA 


Consulado-Geral da Espanha em Porto 
Alegre 

TEL.: (51) 3338-1300 

FAX (51) 3338-1444 

E-MAIL: cgesppalegrecorreo.mae.es 


Consulado Gerald a Espanha em São Paulo 
TEL.: (55-11) 3059-1800. a 

TEL.: 00 55 11 8528 3259 (PLANTÃO) 

FAX: (55-11) 3889-8412. 

E-MAIL: cog.saopauloOmae.es 

HOME PAGE: www.consuladoespanasp.org.br 


Consulado-Geral da Espanha no Rio de 
Janeiro 

TEL (21) 2543-3200 / 2543-3112 

FAX (21) 2543-3096 

E-MAIL cgespriojan(dcorreo.mae.es 


EUA 


Consulado-Geral dos Estados Unidos no Rio 
de Janeiro 

TEL.: (55-21) 3823-2000 

FAX: (55-21) 3823-2003 

HOME PAGE: 
www.embaixadaamericana.org.br 


Consulado-Geral dos Estados Unidos em 
São Paulo 

TEL.: (55-11) 5186-7000 - 

TEL.: (55-11) 5181-8730 (PLANTÃO) 

FAX: (55-11) 5186-7199 

HOME PAGE: 
www.embaixadaamericana.org.br 


Consulado dos Estados Unidos em Recife 
TEL.: (55-81) 3416-3050 

FAX: (55-81) 3231-1906 

HOME PAGE: 
www.embaixadaamericana.org.br 


FRANÇA 


Setor Consular da Embaixada 
TEL: (61) 3321-9100 


Consulado-Geral em Recife 
TEL: (81) 465-3290 
FAX: (81) 326-2538 


Consulado-Geral em São Paulo 
TEL: (11) 287-9522 
FAX: (11) 283-1586 


Consulado-Geral no Rio de Janeiro 
TEL: (21) 210-1272 
FAX: (21) 240-8192 


IRLANDA 


Consulado Honorário em São Paulo 
Endereço/CEP 

TEL: (11) 5506-8258 

FAX: (11) 6838-3308 

E-MAIL: hcispOyahoo.com 


ITÁLIA 


Consulado-Geral da Itália em São Paulo 
TEL.: 0xx/11/3549.5643 4 

TEL: 0xx/11/8346.0345 (PLANTÃO) 

FAX: 0xx/11/3253.7763 

E-MAIL: urp.sanpaoloDesteri.it 

HOME PAGE: www.conssanpaolo.esteri.it 


Consulado-Geral da Itália no Rio de 
Janeiro 

TEL.: 0xx/21/2122.1315 há 

TEL: 0XX/21/8119.5631 (PLANTÃO) 
FAX: 0xx/21/2262.6348 

E-MAIL: segreteria.riodejaneiroDesteri.it 
HOME PAGE: 
www.consriodejaneiro.esteri.it 


Consulado-Geral da Itália em Porto 
Alegre 

TEL.: 0xx/51/3230.8200 a 3230. 8249 
TEL.: 0xx/51/9668.6891 (PLANTÃO) 
FAX: 0xx/51/3230.8222 

E-MAIL: urp.portoalegreDesteri. 
HOME PAGE: 
www.consportoalegre.esteri.it 


Consulado-Geral da Itália em Curitiba 
TEL.: 0xx/41/3883.1750/51/52 

TEL: 0xx/41/9997.5058 (PLANTÃO) 
FAX: 0xx/41/3883.1773 

E-MAIL: segreteria.curitibaOesteri.it 
HOME PAGE: www.conscuritiba.esteri.it 


Consulado-Geral da Itália em Belo 
Horizonte 

TEL.: 0xx /31/3281.4211 — 3282.0588 — 
3281.8154 — 

TEL: 0xx/31/9991.1333 (PLANTÃO) 

FAX: 0xx/31/3281.4408 

E-MAIL: segreteria.belohorizonteOesteri.it 
HOME PAGE: 
www.consbelohorizonte.esteri.it 


Consulado-Geral da Itália em Recife 
TEL.: 0xx/81/3466.4200 A 
TEL: 0xx/81/9969.1661 (PLANTÃO) 
FAX: 0xx/81/3466.4320 

E-MAIL: consolato.recifeDesteri.it 
HOME PAGE: www.consrecife.esteri.it 


JAPÃO 


Consulado-Geral do Japão em Manaus 
TEL.: (92) 3232-2000, 3232-8582 

FAX: (92) 3232-6073 

E-MAIL: cgmOhorizon.com.br 


Consulado-Geral do Japão em Recife 
TEL.: (81) 3465-9115 

FAX: (81) 3465-9140 

E-MAIL: cgjpnrecQveloxmail.com.br 


Consulado-Geral do Japão no Rio de 
Janeiro 

TEL.: (21) 3461-9595 

FAX: (21) 2285-7717 

HOME PAGE: www.rio.br.emb-japan.go.jp 


Consulado-Geral do Japão em São 
Paulo 

TEL.: (11) 3254-0100 

FAX: (11) 3254-0110 

E-MAIL: 
consuladogeraldojapao(Dnethall.com.br 
HOME PAGE: www.sp.br.emb-japan.go.jp 


Consulado-Geral do Japão em Curitiba 
TEL.: (41) 3322-4919 

FAX: (41) 3222-0499 

E-MAIL: cgjcwbOterra.com.br 
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MÉXICO 


Setor Consular da Embaixada 
TEL: (61) 3244-1011/1211/1411 
FAX: (61) 3244-1755 

E-MAIL: consulmexbsbQuol.com.br 


Consulado-Geral no Rio de Janeiro 

TEL: (21) 2553-2059 / 2552-9496 

FAX: (21) 2551-3247 

E-MAIL: comexrioDdomain.com.br 
Consulado-Geral em São Paulo 

TEL: (11) 3081-4144/4921/4721/4885/4613 
Fax: (11) 3082-4319/3088-7768 

E-MAIL: consulmex-spOgobmex-sp.org.br 


PORTUGAL 


Secção Consular da Embaixada de 
Brasília 

TEL.: (61) 3032.9600/1/2 

FAX: (61) 3032.9627 

E-MAIL: 


embaixadadeportugalWembaixadadeportuga 


l.org.br 
HOME PAGE: 
www.embaixadadeportugal.org.br 


Consulado-Geral de Portugal em São 
Paulo 

TEL.: (11) 3084.1800 

FAX: (11) 3085.5633 

E-MAIL: mailcgspl.dgaccp.pt 

HOME PAGE: 
www.embaixadadeportugal.org.br 


Consulado-Geral de Portugal no Rio de 
Janeiro 

TEL: (21) 2544.2444 / 2544.2528 / 
2544.2664 

FAX: (21) 2544.3382 / 2544.3226 / 
2511.2508 

E-MAIL: mailOcgrio.dgaccp.pt 

HOME PAGE: 
www.embaixadadeportugal.org.br 


Consulado-Geral de Portugal em Belo 
Horizonte 

TEL.: (31) 3291.8192 

FAX: (31) 3291.8064 

E-mail: mailOcnbel.dgaccp.pt 

HOME PAGE: 
www.embaixadadeportugal.org.br 


Consulado-Geral de Portugal em Porto 
Alegre 

TEL.: (51) 30615767 

FAX: (51) 32280087 

E-MAIL: mailDcnpal.dgaccp.pt 

HOME PAGE: 
www.embaixadadeportugal.org.br 


Consulado-Geral de Portugal em Salvador 


TEL.: (71) 33410636 / 33411499 
FAX: (71) 33412796 

E-MAIL: mail(Dsalvador.dgaccp.pt 
HOME PAGE: 
www.embaixadadeportugal.org.br 


REINO UNIDO 


Consulado-Geral Britânico no Rio de 
Janeiro 

TEL: +55 (21) 2555 9600 ' 

TEL: +55 (21) 9646 6692 (PLANTÃO) 
FAX: +55 (21) 2555 9672 

E-MAIL: britishconsulaterioOterra.com.br 
HOME PAGE: www .britishembassy.gov.uk 
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Consulado-Geral Britânico em São Paulo 
TEL: +55 (11) 3094 2700 ” 

TEL: +55 (11) 8451 5253 (PLANTÃO) 

FAX: +55 (11) 3094 2717 

E-MAIL: saopauloGDgra-bretanha.org.br 
HOME PAGE: www.britishembassy.gov.uk 


SUÍÇA 


Setor Consular da Embaixada da Suíça 
TEL.: (61) 3443-5500 

Consulado-Geral da Suíça em São Paulo 
TEL.: (11) 253-4951 

FAX: (11) 253-5716 

Consulado-Geral da Suíça no Rio de Janeiro 
TEL.: (21) 221-1867 

FAX: (21) 252-3991 
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OUTROS CONTATOS IMPORTANTES 


CDHM - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

TEL: (61) 3216-6570 / 3216-6574 

E-MAIL: hitp://wnww2.camara.gov.br/comissoes/cdhm/faleConosco.html 
HOME PAGE: http://www2.camara.gov.br/comissoes/cdhm 


CREDN - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
TEL: (61) 216-6739/ 6738/6737 

FAX: (61) 216-6745 

E-MAIL: http://vww2.camara.gov.br/comissoes/credn/faleConosco.html 

HOME PAGE: http://www2.camara.gov.br/comissoes/credn 


DPF - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
TEL.: (61) 3311-8000 N 
TEL.: (61) 3223-2302/3311-8450/8452 (PLANTÃO) 
E-MAIL: desOdpf.gov.br 

HOME PAGE: http://www .dpf.gov.br/ 


MJ — MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Departamento de Estrangeiros 

TEL.: (61) 3429-3232 

E-MAIL: estrangeiros mj.gov.br 

HOME PAGE: http:/Ayww.mj.gov.br/Estrangeiros/ 


MTE — MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
CGlg - Coordenação Geral de Imigração 

TEL: (61) 3317-6417 / (61) 3317-6461 

FAX: (61) 3317-8276 

E-MAIL: imigrante.cgigomte.gov.br 

HOME PAGE: http:/Avww.mte.gov.br/default.asp 


SEDH - SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS 

TEL: (61) 3429.3142 / 3454 / 9925 / 3106 

FAX: (61) 3223.2260 

Ouvidoria-Geral da Cidadania: (61) 3429.3116 

Denúncias: 100 

E-MAIL: direitoshumanosQsedh.gov.br 

HOME PAGE: http:/Ayww .presidencia.gov.br/estrutura presidencia/sedh/ 


OIT — ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 
Escritório no Brasil 

TEL.: (61) 2106-4600 

FAX: (61) 3322-4352 

E-MAIL: brasiliaDoitbrasil.org.br 

HOME PAGE: www .oitbrasil.org.br 


OIM — ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL PARA AS MIGRAÇÕES 
OIM Cone Sul 

TEL.: (54-11) 4815-5194 

E-MAIL: infoDoimconosur.org 

HOME PAGE: www.oimconosur.org 
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RELAÇÃO DE LINKS PARA AS CONVENÇÕES MENCIONADAS NO TEXTO 


DECLARAÇÕES E CONVENÇÕES DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 


Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos fundamentais no trabalho 
http:/Avww.oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/declarac port.pdf 


Convenção 29 da OIT 
http:/Aynww.oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv. 29.pdf 


Convenção 87 da OIT 
http:/Avww.oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv 87.pdf 


Convenção 97 da OIT 
http://www .ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm 


Convenção 98 da OIT 
http:/Avww.oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv 98.pdf 


Convenção 111 da OIT 
http:/Aynww.oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv 111 .pdf 


Convenção 138 da OIT 
http:/Avww.oit.org/public/portugue/region/ampro/brasilia/info/download/conv 138.pdf 


Convenção 143 da OIT 
http://www .ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm 


Convenção 182 da OIT 
http:/Avww.ilo.org/ilolex/english/convdisp1 .htm 


CONVENÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 


Convenção Internacional sobre a Proteção do Direito de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias 
http:/Ayww.unhchr.ch/spanish/html/menu3/b/m mwctoc sp.htm 


Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres 
http:/Avww.ohchr.org/spanish/law/cedaw.htm 


Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais 
http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001497/149742POR pdf 


Convenção sobre os Direitos da Criança 
http:/Avww.onu-brasil.org.br/doc crianca.php 
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CANCER 





Instituto Brasileiro de Controle do Câncer 





Entidade Camiliana 


Maria Cecília Mazzariol Volpe 


Somos uma Instituição dedicada ao tratamento, 
prevenção e pesquisa sobre os diversos tipos de câncer. 
Cuidamos de todos que nos procuram; pacientes do SUS, 
conveniados ou particulares. Sabemos que receber um 
diagnóstico de câncer não é fácil, mas sabemos também 
que a doença, em muitos casos, pode ser curada. 

O objetivo da publicação desta cartilha é mostrar aos 
nossos clientes que, além de oferecer profissionais 
altamente especializados e qualificados no tratamento dos 
mais diversos tipos de câncer, queremos levar ao conheci- 
mento público informações importantes, como os direitos 
assegurados por Lei aos portadores da doença. 

Usufruir esses direitos será extremamente útil para que 
a luta contra o câncer seja concluída com sucesso. 

Conte com todo nosso carinho e apoio. 


A Diretoria, 


Instituto Brasileiro do Controle do Câncer 
(Entidade Camiliana) 
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INTRODUÇÃO 


Acredito que o choque de se saber portador de câncer abala qualquer pessoa. 
Porém, posso garantir que, logo, logo, o choque tem de passar e as coisas práticas 
têm de ser pensadas e postas em ação. 


O tratamento, mesmo quando se conta com a assistência do Estado, é caro e 
demanda a tomada de muitos remédios, suplementos alimentares, fibras e alimenta- 
ção pouco convencional. 


Para fazer face a esses gastos é necessário descobrir meios, e estes podem ser: o 
levantamento do FGTS, a isenção de pagamento de Imposto de Renda incidente na 
aposentadoria, o andamento prioritário de processo judicial, a quitação da casa 
financiada (em alguns casos), o levantamento do seguro (em alguns casos) e a 
previdência privada (em alguns casos). 


A legislação brasileira assegura aos portadores de neoplasia maligna - câncer e 
outras doenças graves - alguns direitos especiais. Minha intenção é fazer com que 
você exerça esses direitos por si ou por seus dependentes. 


Fo RSI ça (ol [o PER TIS TER ETR ATT RE ER TT FETIME TE 





O público a quem dirijo o presente trabalho é o doente, não os meus colegas 
advogados, razão pela qual usarei uma linguagem simples e procurarei apresentar os 
modelos de requerimentos e a relação de documentos necessária para conseguir 
obter os resultados. 


Experimentei e exercitei, pessoalmente, alguns desses direitos e é essa experiên- 
cia vivida que quero compartilhar com vocês. 


A briga, a luta para conseguir alcançar nossos direitos nos dá ânimo para continuar 
a viver e lutar contra a doença, serve de coadjuvante ao tratamento médico fazendo 
com que o mesmo tenha maiores possibilidade de êxito. 


Mariinha 

Maria Cecília M azzariol Volpe 

Av. Barão de Itapura, 1478 - cj. 11 - Vila Itapura 
CEP - 13.020432 - Campinas - SP 

Tel./fax - (19) 3232-8558 

e-mail: mariinhaesorirama.com.br 
www.mariinha.adv.br 
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SAUDE COMO DIREITO DE TODOS 





A Constituição Federal, a Lei maior de nosso país, as- 
segura que: “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. 





Significa que todos, acometidos de qualquer doença, 
inclusive câncer, têm direito a tratamento pelos órgãos de 
assistência médica mantidos pela União, pelos Estados e 
pelos municípios. 


O tratamento compreende consultas, remédios, cirurgias, exames laboratoriais, 
tomografias, raio X, ultra-sonografias, radioterapia, quimioterapia, etc. 


O tratamento deve ser realizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) totalmente 
custeado pelo Estado. Importante é esclarecer que o SUS é mantido por todos nós 
brasileiros, por que todos nós pagamos impostos. 


Devemos exigir que o Estado dê a todos os doentes o melhor tratamento, com o 
uso dos mais atualizados meios médicos e científicos existentes. 


Se a doença acometer seu filho menor de idade, um dos pais ou o responsável 
tem direito a permanecer junto à criança ou adolescente, durante toda a intemação, 
por determinação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


O doente maior de 60 anos também tem direito à acompanhante quando intemna- 
do, por determinação do Estatuto do Idoso. 


ACESSO AOS DADOS MÉDICOS 


Pelo Código de Ética Médica os dados do prontuário médico ou hospitalar, ficha 
médica, exames médicos de qualquer tipo, são protegidos pelo sigilo (segredo) 
profissional e só podem ser fomecidos aos interessados - doentes ou seus familiares. 


O doente ou seus familiares, no entanto, têm direito de acesso a todas informa- 
ções existentes sobre ele em cadastros, exames, fichas, registros, prontuários 
médicos, relatório de cirurgia, enfim, todos os dados referentes a doença. 


Para exercer seu direito é necessário encaminhar um requerimento a entidade ou 
ao médico que detenha as informações. O requerimento deve ser sempre feito em 
duas vias para ser protocolado e a cópia ficar em poder do requerente. 
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MODELO DE REQUERIMENTO 





AO HOSPITAL 





Eu (nome), brasileiro, casado, 
(documento de identidade - R.G., Carteira Profissional, etc.), residente e 
domiciliado à Rua ,Nº. ,nacidadede - vem REQUER, nos 
termos do Artigo 43, do Código de Defesa do Consumidor, sejam fornecidas 
cópias integrais dos seguintes documentos: 





Prontuário de atendimento neste Hospital, 

Relatório da cirurgia realizada, 

Exames que, eventualmente, estejam em seu poder, 
Demais documentos referentes a sua doença. 


Os documentos solicitados destinam-se ao esclarecimento de situação de 


interesse particular. 


Termos em que, 


P.Deferimento. 





(Cidade), de 





Assinatura 
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DOCUMENTOS 





Os atestados, laudos médicos, resultados de exames 
de laboratórios, biópsias e outros são extremamente 
importantes, pois servirão para instruir todos os pedidos 
e conseguir fazer valer seus direitos. 





Tire cópia de todos os documentos, autentique no Cartório (Tabelionato) e 
guarde os originais em lugar seguro. 


Documento autenticado pelo Cartório/Tabelionato tem o mesmo valor que 
o documento original. Por isso, é importante você manter sempre o original e 
utilizar as cópias autenticadas. 

Todo requerimento ou pedido deve ser feito em duas vias, para se obter 
recibo de entrega na cópia. Exija sempre o protocolo de entrega, com data e 
assinatura e guarde bem essa via. Os prazos começam a contar sempre 
desta data. 


Documentos para ações judiciais não precisam ser autenticados. 


DOENÇAS GRAVES PREVISTAS EM LEIS 


As leis brasileiras consideram como doenças graves as relacionadas 
abaixo seus portadores têm os direitos expostos nesta cartilha. 
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FAÇA VALER SEUS DIREITOS 


* moléstia profissional 

* esclerose-múltipla 

* tuberculose ativa; 

* hanseníase; 

* neoplasia maligna (câncer); 

* alienação mental; 

* cegueira; 

* paralisia irreversível e incapacitante; 

* cardiopatia grave; 

* doença de Parkinson; 

* espondilartrose anquilosante; 

* nefropatia grave; 

* estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); 
* síndrome de deficiência imunológica adquirida (AIDS); 
e fibrose cística (mucoviscidose) e 

* contaminação por radiação. 


Em todos os casos são sempre necessários laudos médicos e exames compro- 
vando a existência da doença. 


Existem outras doenças graves que, ainda, não estão contempladas nas leis, os 
portadores devem entrar com ações judiciais exigindo seus direitos com base no 
princípio da isonomia (igualdade). 


Alguns direitos, como a seguir exposto, só existem quando há doença cujas 


características impedem a pessoa de obter e conservar um emprego adequado. 
(invalidez). 
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FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO 


Todos os trabalhadores regidos pela C.L.T. (que têm 
Carteira Profissional assinada) a partir de 05/10/88, têm 
direito ao FGTS. Antes dessa data, o direito ao FGTS era 
opcional. 





Os trabalhadores rurais, os temporários, os avulsos e os atletas profissionais 
(jogadores de futebol etc.) também têm direito ao FGTS. 


Poderá realizar o saque do FGTS, junto à Caixa Econômica Federal, o trabalhador 
portador de câncer, AIDS e estágio terminal de doenças graves ou o trabalhador que 
possuir dependente com câncer ou AIDS ou estágio terminal de doenças graves que 
esteja registrado como dependente no INSS ou no Imposto de Renda. 


Em caso de saque por câncer ou AIDS ou estágio terminal de doenças graves, O 
trabalhador poderá receber o saldo de todas as suas contas, inclusive a do atual contrato 
de trabalho. Nesta hipótese, o saque na conta poderá ser efetuado quantas vezes for 
solicitado pelo trabalhador, desde que este apresente os documentos necessários. 


Os valores do FGTS deverão estar a disposição, do requerente, para serem 
recebidos, até 5 dias Úteis após a solicitação do saque. 


Os documentos necessários para a realização do saque são: 
Carteira de trabalho (original e fotocópia); 


Comprovante de Inscrição no PIS/PASEP; 
Original e cópia do Laudo Histopatológico; 


POW NH 


Atestado médico (* ) que contenha: 


a - Diagnóstico expresso da doença; 


b - Classificação Internacional de Doenças (CID) ; (*)A validade do atestado é de 


c - Menção à Lei 8922 de 25/07/94; 30 dias. 


d - Estágio clínico atual da doença e do paciente; 
e - Carimbo legível do médico com o número do 
Conselho Regional de Medicina (CRM). 
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Fonte: C.E.F. (www.caixa.gov.br) 


AJ ustiça Federal, mediante ação 
judicial, tem liberado o FGTS para 
outras doenças graves, não só 
câncer e AIDS. 


MODELO DO ATESTADO PARA RETIRADA DO FGTS: 


(Papel Timbrado) 


Atestado Médico 





Atesto que o paciente (nome do 
paciente) é portador de 
(nome da doença), CID - Classificação Intemacional de Doenças nº 
(o médico deve verificar a Classificação da doença). O presente atestado destina-se a 
comprovação junto à CEF, nos moldes da Lei 8.922 de 25/07/94, que acrescenta dispositivo 
ao art. 20 da Lei nº. 8.036 de 11 de maio de 1990 e Medida Provisória nº 2.164 de 24/08/ 
2001, artigo 9º, para permitir a movimentação da conta vinculada quando o trabalhador ou 











qualquer de seus dependentes for acometido de neoplasia maligna ou AIDS ou estágio 
terminal de doença grave. O estágio clínico atual da doença é ...(Exemplo: estável)... e o 
paciente encontra-se em (Exemplo: tratamento quimioterápico). 


(Local e data), de de 











(Assinatura e carimbo legível do médico responsável pelo tratamento) 


OBS: Reconhecer firma do médico. O atestado é válido por 30 dias 
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LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
- AUXILIO-DOENÇA - 


O auxílio-doença será devido ao doente que ficar 
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade 
habitual. 





Durante os primeiros 15 (quinze) dias consecutivos de 
afastamento da atividade por motivo de doença, cabe à empresa pagar ao doente empre- 
gado o seu salário. No caso de o segurado ser empresário, a sua remuneração também 
deve ser paga pela empresa. Depois desse período o pagamento é feito pelo INSS. 


Não existe carência para se requerer o auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 
para quem tem doenças graves, desde que provado por laudo médico e o doente 
tenha inscrição no Regime Geral de Previdência Social (INSS). 


O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa 
renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário de benefício. 


O doente, quando estiver recebendo o auxílio-doença, poderá ter de se submeter a 
processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. 


Lembre-se de que qualquer atividade que o faça se sentir útil será ótima para seu 
bem-estar geral. 


Até que volte a trabalhar, quando reabilitado na nova atividade que lhe garanta a 
subsistência, o doente continuará a receber o auxílio-doença. 


O doente em auxílio-doença ou em aposentadoria por invalidez está obrigado, sob 
pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdên- 
cia Social (INSS), ao processo de reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, 
e ao tratamento dispensado gratuitamente. 


O auxílio-doença deixa de ser pago quando da recuperação da capacidade para o 
trabalho ou pela transformação em aposentadoria por invalidez 


APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 


Só existe possibilidade de requerer a aposentadoria por invalidez se a pessoa não 
mais tiver possibilidade de trabalhar. Não basta, apenas, ter doença grave. 
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Existem dois tipos, fundamentais de relação de trabalho: os celetistas e os 
funcionários públicos. 


Celetistas são os que têm Carteira Profissional assinada e pagam o INSS. 


Funcionários públicos são os que ingressaram no serviço público, mediante 
concurso, podem ser federais, estaduais ou municipais. 


O INSS assegura aos celetistas portadores de doenças graves quando não pude- 
rem mais ganhar seu sustento, com base em conclusão de laudo médico, o direito a 
aposentadoria por invalidez, independente do número de contribuições (sem carência). 


Se o celetista estiver recebendo auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez 
começará a ser paga a contar do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença. 


Para o segurado do INSS (empregado) que não recebe auxílio-doença a aposenta- 
doria por invalidez começará a ser paga a partir do 16º dia de afastamento da atividade 
ou a partir da data da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 
requerimento decormerem mais de 30 dias. 


Para os demais segurados (trabalhadores autônomos) a aposentadoria por invalidez 
começará a ser paga a partir da data do início da incapacidade ou a partir da data da 
entrada do requerimento, quando requerido após o 30º dia do afastamento da atividade. 


Veja bem este direito. Ele é muito importante se o segurado do INSS necessitar 
de assistência permanente de outra pessoa, a critério da perícia médica, o valor da 
aposentadoria por invalidez será aumentado em 25% a partir da data de sua 
solicitação. 


A aposentadoria por invalidez o benefício deixa de ser paga quando: 

* o segurado recupera a capacidade para o trabalho; 

* quando o segurado volta voluntariamente ao trabalho; e 

* quando o segurado solicita e tem a concordância da perícia médica do INSS. 


A relação de documentos e os formulários estão disponíveis nas Agências ou 
Unidades Avançadas de Atendimento de Previdência Social. 


Para mais informações, consulte os atendentes nas Agências da Previdência Social 
ou use o PREVFone (0800 78 0191). 


Os funcionários públicos são regidos por leis especiais, as informações devem ser 
procuradas nos departamentos pessoais de cada repartição. 
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RENDA MENSAL VITALÍCIA/AMPARO 
ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE 


O doente deficiente ou o maior de 65 anos de idade, tem 
direito a uma renda mensal vitalícia, que é igual a 1 (um) salário 
mínimo mensal, se o doente ou o idoso não puder ganhar sua 
própria manutenção e nem sua família tenha esta possibilidade. 





Para ter este direito é preciso: 


1. que a família possua renda mensal de cada um de seus membros inferior a um quarto 
do salário mínimo, 
2. que o deficiente ou idoso não esteja vinculado a nenhum regime de previdência social, 
3. que o deficiente ou idoso não receba benefício de espécie alguma. 

A família será considerada incapaz de manter o doente deficiente ou o idoso, se a 
soma dos rendimentos da mesma, dividido pelo número de pessoas que dela fazem 
parte, não for superior a um quarto do salário mínimo. 


O doente portador de deficiência é aquele incapaz para a vida independente e para o 
trabalho. 


Mesmo estando intemado o portador de deficiência poderá receber o benefício. 
A criança deficiente também tem direito a renda mensal vitalícia. 


O doente deve fazer exame médico pericial no INSS e conseguir o Laudo Médico que 
comprove sua deficiência. 


O salário mínimo mensal será pago pelo INSS da cidade em que more o deficiente. 


O benefício será revisto a cada dois anos. 


PLANO DE SAÚDE OU SEGURO SAÚDE 


Os Planos ou Seguros de Saúde, desde janeiro de 1999, têm que cobrir os even- 
tos ligados às doenças catalogadas no Classificação Intemacional de Doenças (CID). 
E importante você verificar o seu contrato para saber quais os seus direitos. 


Existem três tipos de contratos de planos ou seguros de saúde: 


* Ambulatorial: cobre consultas, exames, radioterapia e quimioterapia 
ambulatoriais. Não cobre cirurgias e hospitalizações. 

* Hospitalar: cobre cirurgias, intemações, exames (quando intemado), radiotera- 
pia e quimioterapia. Não cobre consultas/exames quando o doente não está intemado. 

* Ambulatorial + Hospitalar: cobre tudo. 


Quando o Plano de Saúde é feito após o doente ter conhecimento da doença, existe 
a “Cobertura Parcial Temporária”, por um prazo fixado no contrato, quando ficam 
suspensas as cirurgias, procedimentos e intemações em leitos de alta complexidade 
(C.T.l. ou U.TI.) relacionados à doença preexistente 

Para ter atendimento imediato, o conveniado terá de pagar um acréscimo na mensa- 
lidade do Plano de Saúde. Não existe, ainda, base legal sólida para o cálculo desse acrés- 
cimo denominado “agravo”. 

Os atendimentos de urgência e emergência relacionados à doença preexistente terão 
cobertura mesmo durante o período da “Cobertura Parcial Temporária” nas 12 primeiras ho- 
ras. Depois, o atendimento terá de ser pago pelo paciente ou custeado pelo SUS. 

Nos Planos de Saúde feitos pelas empresas não existe “Cobertura Parcial Temporá- 
ria”, ou seja, O atendimento tem de ser integral desde a assinatura do contrato. 

A cobertura de qualquer evento ligado à saúde do conveniado só poderá ser negada pelo 
Plano ou Seguro de Saúde se o doente tinha conhecimento prévio da doença ao assinar o 
contrato e fez declaração falsa, ao adquirir o plano individual ou familiar. 

Compete ao Plano de Saúde comprovar o conhecimento prévio da doença pelo 
subscritor do plano e o caso tem de ser mandado à apreciação do Ministério da Saúde. 
Durante a discussão, o atendimento ao doente não pode ser suspenso, mas se o Minis- 
tério decidir contra ele, o paciente terá de pagar todo o seu tratamento. 

Todos os planos ou seguros de saúde garantem o direito de um dos pais ou responsá- 
veis permanecerem junto à criança ou adolescente acometido pela doença, durante toda 
a intemação. Nos casos de câncer de mama é assegurada a cirurgia plástica reparadora a 
ser feita pelo plano de saúde, nos contratos firmados após 1901/1999. 

Procure um advogado para propor ação judicial quando o direito estiver sendo nega- 
do. O Poder J udiciário tem dado liminares e ganho de causa aos doentes em quase 
todos os casos de ações contra Planos ou Seguro de Saúde. 


No caso de problemas com seu Plano de Saúde ligue para a Agência Nacional de Saúde Suplemen- 
tar (ANS) 0800.70119656 ou acesse: www.ans.gov.br. 
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ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA 
APOSENTADORIA 


A isenção do Imposto de Renda aplica-se nos proventos 
de aposentadoria ou reforma aos portadores de doenças 
graves, mesmo quando a doença tenha sido identificada 
após a aposentadoria. 





O aposentado poderá requerer a isenção junto ao órgão competente — aquele que 
paga a aposentadoria (INSS, Prefeitura, etc,) mediante requerimento (duas vias) a ser 
protocolizado. 


É necessário laudo pericial oficial emitido pelo serviço médico da União, do Estado 
ou do município. 


Depois de apresentados os documentos necessários, após o deferimento, a 
isenção é automática. 


Os documentos necessários e que devem ser juntados ao pedido de isenção são: 


- Cópia do Laudo Histo-patológico; 

- | Laudo oficial, de médico da União, do Estado ou do município que contenha: 

a) Diagnóstico expresso da doença; 

b) Classificação Internacional de Doenças (CID); 

c) Menção às Leis nº 7.713/88; nº 8.541/92 e nº 9.250/95 e Instrução Normativa 
SRF nº 15/01; 

d) Data de início da doença; 

e) Estágio clínico atual da doença e do paciente; 

f) Carimbo legível do médico com o número do Conselho Regional de Medicina 
(CRM). 


O valor da compra de órtese e prótese pode ser deduzido da declaração anual do 
Imposto de Renda. 


Se a isenção for pedida após algum tempo da doença, é possível pedir a restitui- 
ção do Imposto de Renda pago nos últimos 5 anos. 


Os portadores de doenças graves que não estão aposentados devem procurar o 
Poder J udiciário para conseguir igual isenção, pelo princípio da igualdade. 
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MODELO DE REQUERIMENTO 





EXMO. SR.(autoridade máxima do órgão pagador da aposentadoria) 
(nome), aposentado, —— (nº de matrícula ou número do 
INSS), residente e domiciliado à (rua, avenida), nº ; (bairro), 


(cidade), vem expor e requerer o que segue: 


1.0 Laudo Oficial de Médico da União (ou do Estado ou do M unicípio) comprova ser portador 
da (doença) CID - (doe. nº0l) 


2. Em data de de de , foi submetido a cirurgia descrita no Relatório Médico 





incluso (doc.nº 02). 


3. Exame laboratorial confirma a existência de doença descrita no Laudo M édico (doc. nº 03). 


4.A Lei nº 7.713/88 em seu artigo 6º, XIV e XXI, a Lei nº 8.541/92 em seu artigo 47, a Lei nº 
9.250/95 em seu artigo 30 e a Instrução Normativa SRF nº 15/01 em seu artigo 58, XII, prevê- 


em, expressamente, os casos de rendimentos isentos e não tributáveis. 


5. Assim, por força dos citados diplomas legais, o (a) Requerente não está sujeito ao recolhi- 
mento do Imposto de Renda relativo a sua aposentadoria. 

Diante do exposto requer a V.Exa. seja determinado ao órgão competente desta (repartição 
que paga a aposentadoria) a imediata cessação do desconto do Imposto de Renda em sua 


aposentadoria. 
Termos em que, 
P. Deferimento. 


de 








(assinatura do Requerente) 
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ANDAMENTO JUDICIÁRIO PRIORITÁRIO 






Recentemente, o Código de Processo Civil - a Lei que 
regula o andamento dos processos na J ustiça - foi alterado 
para conceder o andamento prioritário de qualquer processo 
(cível, criminal ou trabalhista), em qualquer instância, a todas 
as pessoas com idade igual ou superior a 65 anos, ou seja, o processo dessas pesso- 
as deve andar um pouco mais depressa que os demais. 


O Estatuto do Idoso diminuiu a idade para gozar desse direito quem tem a partir de 
60 anos e, além disso, o Estatuto estendeu o direito aos processos e procedimentos 
administrativos. 


Em outras palavras, o doente que tem qualquer processo na J ustiça, contra 
qualquer pessoa, órgão público ou empresa, recebe o benefício de maior rapidez no 
andamento. Para isso, basta apenas fazer um requerimento exigindo seu direito. 


Mesmo que o doente não tenha 60 anos poderá requerer o benefício, pois tem 
menor expectativa de vida, em razão da doença grave que é portador. 


O pedido deve ser feito pelo advogado que cuida do processo e depende de 
despacho do juiz. 


Caso o juiz defira o pedido, o processo judicial poderá terminar antes do normal e o 
doente, se ganhar a ação, poderá gozar da decisão judicial. 


É bom lembrar que, por causa da lentidão do J udiciário, muitas vezes a decisão 
final acaba beneficiando apenas os herdeiros. 


MODELO DE PETIÇÃO 





EXMO SR. DR.) UIZDE DIRETO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE 








Processo nº 
(nome), vem, respeitosamente à 





presença de V. Exa., por seus advogados que a esta subscrevem, nos autos da ação 


( ), que move contra expor e requerer o que segue: 





PRELIMINARMENTE 


1. A recente Lei Federal nº 10.173, de 9 de janeiro de 2001, que altera o Código de 
Processo Civil, acresce ao mesmo os seguintes artigos: 


“Art. 1.211-A - Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos terão prioridade na tramitação 
de todos os atos e diligências em qualquer instância. 


Art. 1.211.-B - O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova de sua 
idade, deverá requerê-lo à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que 
determinará ao cartório”. 


2. O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, em seu artigo 71, 
diminuiu a idade para 60 (sessenta) anos. 


3. Não resta dúvida que a alteração legislativa tem como escopo possibilitar que o 


autor de uma ação judicial tenha possibilidade de conhecer e usufruir em vida da decisão 
do Poder J udiciário. 
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4. Consoante a jurisprudência dominante em nossos tribunais, o limite provável de 
vida é de 65 (sessenta e cinco) anos. 


5. O Roate., ainda, não preenche o requisito pois conta com ... (.....) anos de vida. 


6. Porém, conforme comprova, o documento em anexo, o Rate. é portador de doença 
de base - NEOPLASIA MALIGNA, o que indubitavelmente reduz de forma categórica a 
possibilidade de vida. 


7. A ciência comprova que a probabilidade de recidiva tumoral e de aparecimento de 
metástases são bastante frequentes em portadores de neoplasia maligna, o que lhes 
confere uma perspectiva de vida ainda menor que a dos indivíduos de mais de 65 (ses- 
senta e cinco) anos. 


8. Diante do diagnóstico preciso do tipo de câncer do Rate., caracterizado no laudo do 
exame anátomo patológico, mostrou-se necessário a complementação do tratamento 
através de quimioterapia. 


9. Face as inúmeras intercorrências sofridas pelo Rate., conforme a seguir descrito 
....O que certamente concorre para tornar a situação da Rate. ainda mais grave e mais 
sujeita a recidiva tumoral e/ou aparecimento de metástase. 


10. Atualmente, o Rate. está sendo submetida ao tratamento de. .......... semanalmente 
e mesmo tem o seu término previsto apenas para daqui... (......) meses. 


11. Todos os fatos narrados levam a concluir que a perspectiva de vida do Rate. encon- 
tra-se seriamente diminuída. 





DO DIREITO 


EE, 


A integração analógica, a equidade, a isonomia, fazem 
com que a nova redação do Código de Processo Civil, com o 
acréscimo dos Artigos 1211-A e 1211-B e o Estatuto do Idoso 
devam ser aplicado ao presente caso. 
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DO PEDIDO 


A 


Ante o exposto é a presente para requerer, que V.Exa. 
determine: 





1. PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO DE TODOS OS ATOS E DILIGÊNCIAS DO 
PRESENTE PROCESSO. 


Il. QUE O CARTÓRIO OBSERVE RIGOROSAMENTE A CONCESSÃO DO BENEFÍ- 
CIO. 


HI. A ANOTAÇÃO EM LUGAR VISÍVEL NOS AUTOS A PRIORIDADE CONCEDIDA. 


Tudo por ser uma questão de cristalina) US TIÇA!!! 


; de de 20083. 





Adve.- OAB/ 
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QUITAÇÃO DO FINANCIAMENTO DA 
CASA PROPRIA 


SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 





ss 
7 * 
Es 





Quando se adquire uma casa financiada pelo Sistema 
Financeiro da Habitação (S.F.H.), juntamente com as presta- 
ções mensais para quitar o financiamento, paga-se um 
seguro destinado a quitar a casa no caso de invalidez e/ou morte. 


Portanto o seguro quita a parte da pessoa inválida na mesma proporção que sua 
renda entrou para o financiamento. Se, por exemplo, o inválido entrou com 100% da 
renda, o imóvel será totalmente quitado. Se na composição da renda contribuiu com 
50% terá quitada metade do imóvel e sua família terá de pagar apenas os 50% 
restantes da prestação mensal. 


O seguro do S.F.H. entende invalidez total e permanente como incapacidade total 
ou definitiva para o exercício da ocupação principal e de qualquer outra atividade 
laborativa, causada por acidente ou doença, desde que ocorrido o acidente, ou 
adquirida a doença que determinou a incapacidade, após a assinatura do instrumento 
contratual de compra da casa própria. 


Tratando-se do Segurado aposentado por tempo de serviço ou não vinculado a 
órgão previdenciário, a invalidez será comprovada por questionário específico 
respondido pelo médico do adquirente da casa e a perícia médica realizada e 
custeada pela Seguradora. 


Não aceitando a decisão da Seguradora, o doente comprador de casa financiada 
deverá submeter-se à junta médica constituída por três membros, o doente deverá 
levar laudos, exames, atestados médicos, guias de intemação e quaisquer outros 
documentos de que disponha relacionados com o mal que não permite que exerça 
seu trabalho. 


Nos casos de invalidez permanente, cuja documentação tenha sido 


complementada junto à Seguradora, em um mês deverá ter quitado o financiamento 
ou parte dele. 
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Para Os casos de invalidez permanente, o banco ou a COHAB ou a Caixa que fez o 
financiamento, encaminhará à Seguradora os seguintes documentos: 


a) Aviso de Sinistro Habitacional preenchido, inclusive com a data da Relação de 
Inclusão (RI) em que constou a última alteração contratual averbada antes do sinistro; 


b) Declaração de Invalidez Permanente em impresso padrão da Seguradora 
preenchida e assinada pelo órgão previdenciário para o qual contribua o Segurado; 


c) Carta de concessão da aposentadoria por invalidez permanente, emitida pelo 
órgão previdenciário; 


d) Publicação da aposentadoria do Diário Oficial, se for Funcionário Público; 
e) Quadro nosológico, se o financiado for militar; 


f) Comunicado de Sinistro devidamente preenchido e assinado, com firma 
reconhecida do médico assistente do doente; 


9) Contrato de financiamento; 

h) Alterações contratuais, se houver; 

i) Declaração específica com indicação expressa da responsabilidade de cada 
financiado, o valor com que o doente entrou na composição da renda familiar para a 
compra da casa, se o contrato de financiamento não a contiver de forma expressa; 

j) Ficha de Alteração de Renda (FAR), se houver, em vigor na data do sinistro; 


|) Demonstrativo de evolução do saldo devedor; 


m) Demonstrativo de pagamento de parcelas, ou planilha de evolução da dívida, 
ou documento indicando o valor e a data da liberação. 
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PIS / PASEP 





Poderá efetuar o saque das quotas o trabalhador cadas- 
trado no PIS que for portador de câncer ou AIDS ou cujo 
dependente for portador dessas doenças. 





Para fins de saque de quotas do PIS são considerados 
dependentes os inscritos como tal nos institutos de previ- 
dência social da União, dos Estados e dos municípios, abrangendo as seguintes 
pessoas: 


* Cônjuge ou companheiro(a); 

* Filho de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido; 

* Irmão de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido; 

* Pessoa designada menor de 21 anos ou maior de 60 anos ou inválida; 

* Equiparados aos filhos: enteado(a), o menor sob guarda, e o menor sob tutela 
judicial que não possua bens suficientes para o próprio sustento. 

* Os admitidos no regulamento do Imposto de Renda - Pessoa Física, abrangendo 
as seguintes pessoas: 


- cônjuge ou companheiro(a); 

- filha ou enteada, solteira, separada ou viúva; 

- filho ou enteado até 21 anos ou maior de 21 anos quando incapacitado física ou 
mentalmente para o trabalho; 

- ao menor pobre até 21 anos, que o contribuinte crie ou eduque e do qual 
detenha a guarda judicial; 

- O irmão, neto ou bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 anos, quando incapacitado 
física ou mentalmente para o trabalho; 

- Os pais, Os avós ou bisavós; 

- O incapaz, louco, surdo, mudo que não possa expressar sua vontade, e o 
pródigo, assim declarado judicialmente; 

- os filhos, ou enteados, ou irmãos, ou netos, ou bisnetos, se cursando ensino 
superior, são admitidos como dependentes até completarem 24 anos de idade. 


Os documentos necessários para solicitar o saque na Caixa Econômica Federal são: 


* Comprovante de Inscrição no PIS/PASEP; 
e Carteira de trabalho; 


26 


* Carteira de Identidade; 

* Documentos comprobatórios do motivo do saque: 

* Atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento do 
portador da doença, contendo as seguintes informações: 

- Diagnóstico expresso da doença; 

- Estágio clínico atual da doença/paciente; 

- Classificação intemacional da doença (CID); 

- Menção à Resolução 01/96 do Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS-PASEP; 

- Carimbo que identifique o nome/CRM do médico; 


* Cópia do exame histopatológico ou anátomo-patológico que comprove o 
diagnóstico; 
* Comprovação da condição de dependência do portador da doença, quando for o caso. 


O trabalhador poderá receber o total de quotas depositadas. 


Caso o PIS não esteja cadastrado na Caixa Econômica Federal, o trabalhador 
deverá verificar junto ao Banco do Brasil se o mesmo não está cadastrado como PIS/ 
PASEP, pois o saque será efetuado da mesma maneira. 


MODELO DO ATESTADO PARA RETIRADA DO PIS/ PASEP 


(Papel Timbrado do Médico) 


Atestado Médico 


Atesto que o paciente || (nomedo paciente) é portadorde 
(nome da doença - Exemplo: (neoplasia maligna - câncer), Classificação Intemacional de Doen- 
ças-CID. (médico deve verificar o Classificação da doença).O presente atestado 
destina-se a comprovação junto a CEF nos termos da Resolução 01/96 do Conselho Diretor do 
Fundo de Participação PIS-PASEP; para permitir a movimentação da conta vinculada quando o 
trabalhador ou qualquer de seus dependentes for acometido de doença grave. O estágio clíni- 
co atual dadoença é - (Exemplo: estável) e o paciente encontra-se em 
(Exemplo: tratamento quimioterápico). 





(Local e data), de de 








(Assinatura e carimbo legível com C.R.M. do médico responsável pelo tratamento) 


OBS: Reconhecer firma do médico. O 
atestado é válido por 30 dias 
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COMPRA DE CARRO COM ISENÇÃO DE 
IMPOSTOS 


ISENÇÃO DE LPI. 





Para gozar das isenções como deficiente físico na 
compra de veículos é necessário que a pessoa tenha 
deficiência nos membros sejam superiores ou inferiores, que a impossibilite de 
dirigir automóveis comuns. 


O direito as isenções não surge pelo fato de ter doença grave, é preciso 
que a mesma ocasione deficiência física, como acima explicado. Neste caso é 
preciso que o paciente peça ao seu médico um Laudo M édico descrevendo 
sua deficiência, acompanhado de exame que comprove o fato. 


As Leis Federais nº 10.690 de 16 de junho de 2003 e a Lei nº 10.754 de 31 
de outubro de 2003 estenderam a isenção do Imposto sobre Produtos Industri- 
alizados (IPI) às pessoas portadoras de deficiências visual, mental severa ou 
profunda, aos autistas, por intermédio de seu representante legal. 


As características especiais do veículo são aquelas, originais (de fábrica) ou 
resultantes de adaptação, que permitam a adequada utilização do veículo pela 
pessoa portadora de deficiência física, por exemplo: o câmbio automático ou 
hidramático e a direção hidráulica. 


O pedido de isenção deve ser dirigido ao Delegado da Receita Federal ou 
do Inspetor da Receita Federal de Inspetoria de Classe "A" do domicílio do 
deficiente físico (em 3 vias). 


O veículo adquirido pelo deficiente, com isenção de IPI, só poderá ser 
vendido após três anos. Antes desse prazo é necessária a autorização do 
Delegado da Receita Federal e o imposto só não será devido se o veículo for 
vendido a outro deficiente físico. 
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DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 


Para obter a isenção do IPI, o interessado deverá: 


Il. obter, junto ao Departamento de Trânsito do Estado onde residir, os seguintes 
documentos: 

- | laudo de perícia médica, atestando o tipo de deficiência física e a total incapaci- 
dade para conduzir veículos comuns, indicando o tipo de veículo, com as característi- 
cas especiais necessárias, que está apto a dirigir ; 

- carteira nacional de habilitação com a especificação do tipo de veículo, com 
suas características especiais, que está autorizado a dirigir, conforme o laudo de 
perícia médica. 

(se o deficiente físico não tiver carta de motorista deverá tirá-la no prazo de 180 dias, 
se possivel) 


Il. apresentar requerimento de acordo com o modelo, em três vias, dirigido ao 
Delegado da Receita Federal, ao Inspetor da Receita Federal da Inspetoria de Classe 
"A", do local onde resida o deficiente, com cópias dos documentos acima; 


HI. não ter pendências junto à Secretaria da Receita Federal relativas aos impostos 
federais, como por exemplo, Imposto de Renda. 

Para os demais deficientes, o procedimento será o mesmo, porém, não será 
necessária a mudança da carta de motorista, quando o deficiente não seja o condutor 
do veículo. 


ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE OPERAÇÃO FINANCEIRA (IOF) 


O deficiente é isento do Imposto sobre Operação Financeira (IOF) no financiamen- 
to para compra de carro, desde que o laudo da perícia médica do Departamento de 
Trânsito do Estado especifique o tipo de veículo que ele pode dirigir. 
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MODELO- REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE IPI 
- DEFICIENCIA FISICA 





AO SENHOR DELEGADO/INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM 
01. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE Processo nº 

















NOME CPF/MF Nº 

02. ENDEREÇO 

Rua, Avenida, Praça, etc Número Andar/Sala 
Bairro/Distrito . M unicípio UF CEP Telefone 





O(a) portador(a) de deficiência física que o(a) impossibilita de conduzir veículos comuns, 
acima identificado(a), requer a V. S2se digne reconhecer, à vista da documentação anexa, que 
preenche os requisitos exigidos pela Lei nº 8.989, de 1995, com as alterações do art. 29 da 
Lei nº9.317, de 1996, e dos arts. 1º, 2ºe 4º da Medida Provisória nº 1.939-30, de 2000 e Lei 
Federal nº 10.182 de 12 de fevereiro de 2001, arts. 2º, 3º, 4º e 5º da lei Federal nº 10.690 de 
16 de junho de 2003 e arts 1º e 2º da Lei Federal nº 10.754 de 31 de outubro de 2003, para a 
fruição da isenção/sus pensão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), na aquisição 
de automóvel de passageiros ou veículo de uso misto, de fabricação nacional, com caracte- 
rísticas especiais. 

Declara o requerente ser autêntica e verdadeira a documentação apresentada. 

Nestes termos, pede deferimento. 


(Cidade), de de 








Assinatura do requerente (conforme identidade) 


(O requerimento deve 





ser feito em 3 vias) 
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ISENÇÃO DO ICMS 


O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) é um imposto estadual. Cada Estado da Federação 
tem sua Lei própria regulando este imposto. 





No Estado de São Paulo e no Distrito Federal na Lei de 
ICMS existe previsão expressa a respeito da isenção do imposto para os deficientes 
adquirirem seu carro. 


Se no Estado em que o deficiente reside não existe previsão legal de isenção, o 
único caminho é procurar o govemador, para que o mesmo envie à Assembléia um 
Projeto de Lei de Isenção do ICMS, em obediência ao convênio CONFAZ 35/99 e suas 
alterações. 


O deficiente tem de ficar com o carro durante o período de três anos, sob pena deter 
de pagar o imposto. 


Em São Paulo é preciso fazer um requerimento à Secretaria da Fazenda do Estado, 
acompanhado dos seguintes documentos: 


1. Declaração do vendedor do veículo em que conte: 

a CNP). 

b- Declaração que a isenção será repassada ao deficiente, 

c- Que o veículo se destina ao uso exclusivo do deficiente ou de seu representante 
legal. 


2. Laudo de perícia médica do Departamento Estadual de Trânsito. 


3. Comprovação, pelo deficiente, ou de seu representante legal, de sua capacidade 
econômica-financeira compatível para a compra do veículo. 
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MODELO DE REQUERIMENTO 





ILMO. SR. DELEGADO DA RECEITA ESTADUAL EM 
(cidade) 


(nome), brasileiro, (profissão), (docu- 
mento de identidade - R.G., Carteira Profissional, etc.), C.P.F. nº ,residen- 
tee domiciliado à Rua - nº —nacidade de , Vem respeitosamente 
a presença de V.S., artigo 19, do Anexo |, do Regulamento do RICMS (Decreto 
Estadual nº 45.490/2000) REQUERER ISENÇÃO DE I.C.M.S., do veículo que 
está adquirindo, anexando os seguintes documentos: 





1. C.N.P). do vendedor (cópia), 


2. C.P.F. do Requerente (cópia), 


3. Laudo de Perícia Médica oficial (cópia), 


4. Comprovação de rendimento do Requerente ou representante legal 
(xerox). 


Termos em que, 
PDeferimento. 


de 











Assinatura do requerente 
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ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE DE VEICULOS 


AUTOMOTORES (IPVA) NO ESTADO 
DE SÃO PAULO 





O Imposto Sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) é um imposto estadual, pago anualmente. Cada Estado da 
Federação tem sua Lei própria regulando este imposto. 


No Estado de São Paulo, na Lei de IPVA, existe previsão expressa a respeito da 
isenção do imposto para os deficientes adquirirem seu carro. 


Se no Estado em que o deficiente físico reside não existe previsão legal de 
isenção, o único caminho é procurar o governador, para que o mesmo envie à Assem- 
bléia um Projeto de Lei de Isenção do IPVA. 


Para a concessão de isenção a veículos de propriedade de deficientes ou seu 
representante legal, o interessado apresentará requerimento, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

1. cópia do CPF; 

2. cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); 

3. cópia de Registro de Veículo ; 

4. cópia do laudo de perícia médica fornecido exclusivamente pelo DETRAN, 
especificando o tipo de defeito físico e o tipo de veículo que o deficiente possa 
conduzir, ou seu representante legal. 

5. cópia da Carteira Nacional de Habilitação, em que conste a aptidão para dirigir 
veículos com adaptações especiais, discriminadas no laudo, na qual conste estar o 
interessado autorizado a dirigir veículo adaptado às suas condições físicas; 

6. cópia da nota fiscal referente às adaptações, de fábrica ou realizadas por 


empresa especializada, feitas no veículo, considerando-se adaptações as constantes 
na Resolução no. 734, de 31.07.89, do Conselho Nacional de Trânsito; 
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7. Na falta da Nota Fiscal referente às adaptações feitas no veículo, será apresen- 
tado laudo expedido por entidades de inspeção credenciadas pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), que ateste as adapta- 
ções efetuadas. 


8. declaração de que não possui outro veículo com o benefício. 


Se teve veículo anterior com isenção: 

1.cópia do comprovante de Baixa de Isenção do veículo anterior; 

Se veículo novo: 

1. cópia de nota fiscal relativa à sua aquisição; 

2. requerimento do Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM), 


com a etiqueta da placa do veículo. 


No Estado de São Paulo é preciso fazer um requerimento à Secretaria da 
Fazenda do Estado, acompanhado de todos os documentos acima. 


A Seção de J ulgamento da Delegacia Regional Tributária julgará o pedido e, se 


favorável, emitirá a “Declaração de Imunidade/lsenção do Imposto sobre a Proprie- 
dade de Veículos Automotores (IPVA)”, destinando a 1a via ao contribuinte. 
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MODELO DE REQUERIMENTO 


ILMO. SR. DELEGADO DA RECEITA ESTADUAL EM 
(cidade) 





(nome), brasileiro, (profissão), (docu- 
mento de identidade - R.G., Carteira Profissional, etc.), C.P.F. nº residente e 
domiciliado à Rua , N£, na cidade de , Vem respeitosamente à 
presença de V.S., REQUERER ISENÇÃO DE I.P.VA., do veículo que está adqui- 
rindo, anexando os seguintes documentos: 





1. cópia do CPF; 
2. cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV); 
3. cópia de Registro de Veículo ; 


4. cópia do laudo de perícia médica fornecido exclusivamente pelo DETRAN, 
especificando o tipo de defeito físico e o tipo de veículo que o deficiente possa 
conduzir; 


5. cópia da Carteira Nacional de Habilitação, em que conste a aptidão para 
dirigir veículos com adaptações especiais, discriminadas no laudo, na qual conste 
estar o interessado autorizado a dirigir veículo adaptado às suas condições físicas, 
se for o caso; 


6. cópia da nota fiscal referente às adaptações, de fábrica ou realizadas por 
empresa especializada, feitas no veículo, considerando-se adaptações as constan- 
tes na Resolução no. 734, de 31.07.89, do Conselho Nacional de Trânsito; 

(OU) Na falta da Nota Fiscal referente às adaptações feitas no veículo, será 
apresentado laudo expedido por entidades de inspeção credenciadas pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), 
que ateste as adaptações efetuadas. 


7. declaração de que não possui outro veículo com o benefício: 


Termos em que, 
P.Deferimento. 








de de 





Assinatura do requerente 
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SEGURO DE VIDA 


Ao fazer um seguro de vida pode-se escolher fazer junto 
um seguro de invalidez permanente total ou parcial. 


Verifique o seu contrato. Se o seguro que o doente tiver 
inclui a cobertura de invalidez permanente total ou parcial, 
uma vez tendo conseguido o Laudo Médico que ateste esta 
condição, deve-se acionar o seguro para recebê-lo. 





Informações sobre os documentos necessários podem e devem ser obtidas junto 
as Seguradoras ou com o corretor que tiver feito o seguro. 


PREVIDENCIA PRIVADA 





Se o doente possui um plano de Previdência Privada, verifique o contrato e se, 
nele, consta opção pela modalidade de RENDA POR INVALIDEZ PERMAM ENTE 
TOTAL OU PARCIAL. 


Se constar, na eventualidade de ocorrer a invalidez permanente total ou parcial 
durante o período de cobertura e após cumprido o período de carência estabelecido 
no Plano, o doente terá direito a uma renda mensal. 


Ocorrendo a invalidez desde que constatada por laudo médico e, a partir de então, 
a Previdência deve começar a pagar a aposentadoria devida. 
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FORNECIMENTO DE REMÉDIOS PELO SUS 


A Constituição Federal assegura a todos os cidadãos o direito à vida, a saúde é 
decorrência desse direito, o direito à saúde representa conseguência constitucional 
indissociável do direito à vida. 


O artigo 196 da Constituição determina: “A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 


A) ustiça tem determinado ao Estado através do Sistema Único de Saúde (SUS) 
que compre remédios para os doentes sem possibilidade financeira de adquiri-los. 


Para obter esse benefício, no entanto, é necessário entrar com ação judicial 
(M andado de Segurança). 


Pode ser solicitado um pedido de Liminar, o processo tende a andar rápido e, em mais 
ou menos 20 dias o doente já pode obter o remédio, caso a Liminar seja concedida. 


O Supremo Tribunal Federal, o mais alto tribunal do país, tem decidido reiteradamente 


que é obrigação do Estado, fomecer medicamentos aos pacientes carentes, que não 
possuam recursos para a aquisição dos medicamentos que necessitam. 
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DIREITOS DOS PACIENTES 


Os pacientes, de qualquer doença, deverão ter, assegura- 
dos, os seguintes direitos: 





1. Ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso. 

2. Ser identificado e tratado pelo seu nome e sobrenome e 
não por números, códigos ou de modo genérico, desrespeitoso. 

3. Ter resguardado o sigilo de seus dados pessoais, desde que não acarrete riscos a 
terceiros ou à saúde pública. 

4. Poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência, 
através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: a) nome completo; b) função; c) 
cargo; e d) nome da instituição. 

5. Receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: a) suspeitas 
diagnósticas; b) diagnósticos realizados; c) ações terapêuticas; d) riscos, benefícios e incon- 
venientes provenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas; eJduração pre- 
vista do tratamento proposto; f) a necessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia aser 
aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do corpo afetadas, os efeitos colaterais, os 
riscos e consequências indesejáveis e a duração esperada do procedimento; 9) os exames e 
condutas a que será submetido; h) a finalidade dos materiais coletados para exame; i) as 
altemativas de diagnóstico e terapêuticas existentes no serviço em que está sendo atendido 
e em outros serviço; e j) o que julgar necessário. 

6. Consentir ou recusar, de forma livre e voluntária, procedimentos cirúrgicos, diag- 
nósticos ou terapêuticos a que será submetido, com autorização por escrito, através do 
Termo de Consentimento. 

7. Ter acesso às informações existentes em seu prontuário. 

8. Receber, por escrito, o diagnóstico e o tratamento indicado, com o nome do profissi- 
onal e o seu número de registro no órgão de regulamentação da profissão. 

9. Receber as prescrições médicas: a) com o nome genérico das substâncias; b) 
datilografadas ou em caligrafia legível; c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; e d) 
com o nome legível do profissional, assinatura e seu número de registro no órgão de contro- 
le e regulamentação da profissão. 

10. Conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de 
recebêlos, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazos de validade. 
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11. Ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendi- 
mento: a) todas as medicações, com as dosagens utilizadas; e b) o registro da quantidade de 
sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua origem, as sorologias efetuadas 
e prazos de validade. 

22. Ter assegurada, durante as consultas, intemações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos, e na satisfação de suas necessidades fisiológicas; a) integridade física; b) 
privacidade; c) individualidade; d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; e) sigilo de 
toda e qualquer informação pessoal; f) a segurança do procedimento. 

13. Ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas, exames e no momento da 
intemação por uma pessoa por ele indicada. 

14, Ser acompanhado, se maior de sessenta anos, durante o período da intemação, de 
acordo com o que dispõe o Estatuto dos Idosos. 

15. Ser acompanhado nas consultas, exames e durante a intemação se for menor de 
idade, de acordo com o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

16. Ter asseguradas durante a hospitalização a sua segurança e a dos seus pertences 
que forem considerados indispensáveis pela instituição. 

17. Ter direito, se criança ou adolescente, de desfrutar de alguma forma de recreação, 
prevista na Resolução nº 41, do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente. 

18. Ter direito durante longos períodos de hospitalização, de desfrutar de ambientes 
adequados para o lazer. 

19. Ter garantia de comunicação com o meio extemo como, por exemplo, acesso ao 
telefone. 

20. Ser prévia e claramente informado quando o tratamento proposto estiver relaciona- 
do a projeto de pesquisa em seres humanos, observando o que dispõe a Resolução nº 196, 
de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional de Saúde. 

21. Ter liberdade de recusar a participação ou retirar seu consentimento em qualquer 
fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu tratamento. 

22. Ter assegurada, após a alta hospitalar, a continuidade da assistência médica. 

23. Ter assegurada, durante a intemação e após a alta, a assistência para o tratamento da 
dor e as orientações necessárias para o atendimento domiciliar, mesmo quando considera- 
do fora de possibilidades terapêuticas atuais. 

24. Receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa. 

25. Recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida. 

26. Optar pelo local de morte. 
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TRANSPORTE GRATUITO 


Os portadores de deficiência podem ser beneficiados 
com a lei Passe Livre Interestadual, que permite aos que 
têm renda mensal inferior a um salário mínimo viajar pelo 
País de ônibus, trem ou barco, sem pagar a passagem. 





Todo portador de deficiência física, auditiva, visual e mental, comprovadamente 
carente, pode ser beneficiado pela Lei. 


O portador de deficiência deverá apresentar: o laudo médico expedido por uma 
junta multiprofissional do Sistema Público de Saúde (SUS) e cópia de, apenas um, dos 
seguintes documentos: 

certidão de nascimento ou 

certidão de casamento ou 

certificado de reservista (dispensa) ou 

carteira de identidade ou 

carteira de trabalho e previdência social ou 


título eleitoral. 


A ) ustiça tem assegurado o direito do doente viajar de graça também em aviões. 


A empresa aérea só pode exigir que o deficiente viaje com acompanhante se ficar 
evidente que ele não é auto-suficiente. O acompanhante exigido pela empresa aérea 
pagará 20% do valor do bilhete de passagem aérea e terá direito ao assento adjacente 
ao do deficiente. 


O transporte dentro do mesmo Estado vai depender da lei de cada Estado. 
No Estado de São Paulo a lei permite a viagem gratuita dos deficientes. 


Nas cidades a isenção de pagamento ou transporte gratuito depende de lei 
municipal. 
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Procure a Câmara M unicipal de sua cidade para saber se a lei existe. 


Em caso negativo, procure o prefeito é peça para mandar projeto de lei à 
Câmara M unicipal dando este direito 


Na cidade de São Paulo existe Lei dando isenção do pagamento de onibus, 
metrô, linhas de trens da CPTM, trólebus, micorônibus. 


O direito poderá ser extendido, também, a um acompanhante se assim 
entender o médico do SUS. 


A Carteira de Passageiro Especial (CIPES) deverá ser tirada nos postos de 


atendimento indicados pela Secretaria de Estado dos Transportes Metropolitanos. 


Documentos necessário: 
* Laudo de médico do SUS, 
* carteira de identidade ou 
* Carteira Profissional e 


* comprovante de residência. 
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|-A SAÚDE COMO DIREITO DE TODOS 
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Lei Federal nº 8.069 de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente, artigos 11, 12 e 298, VII 

Lei Federal nº 10.741 de 01/10/03 - Estatuto do Idoso, artigo 16. 


| - ACESSO AOS DADOS MÉDICOS 


Constituição Federal - Artigo 58, inciso XXXIV (para hospitais públicos); 
Código de Defesa do Consumidor - artigo 43 (para os hospitais privados). 
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Decreto Federal nº 3.000 de 26/03/1999, artigo 39, inciso XXXIII 
Lei nº 8.541 de 23/12/1992, art. 47 

Lei nº 9.250 de 26/12/1995, art. 30, 8 2º 

Instrução Normativa SRF nº 25, de 29/04/1996 

Lei Federal nº 8.213 de 24/07/1991, artigo 151 

Medida Provisória nº 2.164 de 24/08/2001, artigo 9º 


IV - FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
Lei Federal nº 8.922 de 25/07/1994 - FGTS, artigo 1º 


Lei Federal nº 8.036 de 11/05/1990 - FGTS, artigo 20, XIll e XIV 
Medida Provisória nº 2.164 de 24/08/2001, artigo 9º 


V - LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE - AUXILIO DOENÇA 


Lei Federal nº 8.213 de 24/07/1991, artigos 26, Ile 151 
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VI - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 


Constituição Federal - artigos 201 e seguintes; 
Lei Federal nº 8.213 de 24/07/1991, artigos 26, Ile 151 


Vil - RENDA MENSAL VITALÍCIA/AM PARO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE 


Constituição Federal - artigos 195, 203 e 204; 
Lei Federal nº 8.742, de 07/12/1993 - LOAS, artigos 20 e 21 
Decreto Federal nº 1.744 de 08/12/1995 


VII! - PLANO DE SAÚDE OU SEGURO SAÚDE 


Lei Federal nº 9.656, de 03/06/1998 - Dispõe sobre os planos privados de assistência 
à saúde 
Lei Federal nº 10.223 de 15/01/2001 - Cirurgia reparadora dos seios 


IX- ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA APOSENTADORIA 


Constituição Federal artigo 5º e 150 Il 

Lei Federal nº 7.713 de 22/12/1988, artigo 6º, XIV e XXI 
Lei Federal nº 8.541 de 23/12/1992, artigo 47 

Lei federal nº 9250 de 26/12//1995, artigo 30 

Instrução Normativa SRF nº 15/01, artigo 58, XII 

Decreto Federal nº 3.000 de 26/03/1999, artigo 39, XXXIII. 


X- ANDAMENTO J UDICIÁRIO PRIORITÁRIO 
Lei Federal nº 10.173 de 09/01/2001 - acrescentou artigos 1.211-A e 1.211-B ao 


Código de Processo Civil. 
Lei Federal nº 10.741 de 01/10/2003 - Estatuto do Idoso - artigo 71 
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XI - PIS/PASEP 


Resolução 01/96 do Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS-PASEP. 


XI - COMPRA DE CARRO COM ISENÇÕES DE IMPOSTOS (IPI, ICMS, IPVA) 


Lei Federal nº 9.503 de 23/09/97 - Código de Trânsito Brasileiro, artigos 140 e 1478 4º 
Lei Federal nº 10.182 de 12/02/2001 (I.P.1) 

Lei Federal nº 10.690 de 16/06/2003, artigo 2º 

Lei Federal nº 10.754 de 31/10/2003, artigo 18, 2ºe 3º 

Convênio nº 35/99 e suas alterações 

Instrução SRF nº 32 de 23/03/2000 e Instrução nº 88, de 08/09/2000 (I.P.1.); 
Resolução CONTRAN nº 734/89. artigo 56 

Decreto do Estado de São Paulo nº 45.490 de 30/11/2001 - ICMS 

Portaria CAT nº 56/96 e CAT 106/97 

Lei Federal nº 8.383 de 30/12/1991 - IOF artigo 72 IV 


XWI - FORNECIMENTO DE REMÉDIOS PELO SUS 


Constituição Federal, artigos 5º “LXIX, 68, 23, Il e 196 a 200 

Constituição do Estado de São Paulo, artigos 219 a 231 

Lei Federal nº 8.080 de 19/12/1990, artigo 68, |, “d” 

Lei Complementar Estadual de São Paulo n. 791 de 08/03/1995 Lei Estadual nº 
10.241 de 17/03/1999 - do Estado de São Paulo 


XIV - DIREITOS DOS PACIENTES 
Lei Estadual nº 10.241 de 17/03/1999 - Estado de São Paulo 


Hospital Universitário Clementino Fraga Filho, da Universidade Federal do Rio de 
) aneiro (UFRJ ) 
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XV - PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA 


Lei Federal nº 7.853 de 24/10/1989 
Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/1999 
Lei Federal nº 8.899 de 29/07/1994 

Lei Federal nº 10.048 de 08/11/1994 


As Leis e Decretos Federais podem ser encontrados no site: 





www.planalto.gov.br 
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Apresentação 


Esta publicação é mais um resultado da parceria do Centro de Cultura 
Luiz Freire-CCLF, e do Instituto Sumaúma com as Comissões Estaduais 
das Comunidades Negras e Quilombolas da Paraíba, Pernambuco e 
Ceará, através do Projeto Fortalecimento Institucional- Projeto Brasil 
Quilombola da Secretaria de Política de Promoção da Igualdade Racial - 
Seppir do Governo Federal. 


O Projeto de Fortalecimento Institucional iniciou a sua implementação a 
partir de um diálogo com a Coordenação Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas - Conaqg e em seguida com as 
lideranças e articulações de Comissões Estaduais, passo inicial e 
fundamental para a construção da relação de confiança para o 
desenvolvimento das atividades do projeto que assegurou: oficinas de 
fortalecimento institucional, encontros estaduais nos três estados, 
visitas às comunidades em Pernambuco, Ceará e Paraíba e produção de 
informações sobre as comunidades quilombolas nos referidos estados 
sobre as temáticas específicas de educação, terra e organização 
quilombola. 


A cartilha que chega até vocês é um esforço do CCLF e Sumaúma, e 
que ganhou contundência na qualidade com as parcerias aqui 
apresentadas, possibilitando sintonia entre conteúdos construídos e 


anseios das comunidades quilombolas participantes do desenvolvimento 
do projeto. 


Deste modo esperamos contribuir para um aprofundamento desse 
direito humano à educação quilombola. 


Boa leitura, 


Centro de Cultura Luiz Freire. 
Instituto Sumaúma. 


ES e 


1 Organização não Governamental situada em Olinda, PE com 35 anos de existência. Atua na esfera local e internacional nos 
campos de Direitos Humanos, Educação e Comunicação. Desenvolve processos de Fortalecimento Institucional com grupos 
étnicos em Pernambuco, Paraíba e Ceará e grupos urbanos na Região Metropolitana do Recife e Grande Fortaleza-CE. 


2 Organização Não Governamental situada em Recife, PE, criada em 2004, por profissionais comprometidos com a construção 
de uma sociedade mais justa e, com experiência acumulada na área de Desenvolvimento Institucional com grupos étnicos em 
PE, PBe CE. 





Introdução 






Os quilombos no Brasil, existentes desde o século XVI, são uma 
demonstração de resistência sócio-política e cultural. A maioria das 
comunidades está situada em área rural de difícil acesso, muitas ainda sem 
energia elétrica e água tratada ou acesso à políticas públicas básicas como 
educação, saúde, transporte. 


Habitar e cultivar a terra nos interiores de todas as regiões do Brasil foi uma 
das estratégias de sobrevivência dos povos quilombolas. Viver em territórios 
longe dos centros políticos administrativos, “capital”, “província”, de modo a 
dar continuidade à sua existência. 


A educação quilombola é compreendida como um processo amplo - que 
inclui a família, a convivência com os outros, as relações de trabalho e com 
o sagrado e as vivências nas escolas, nos movimentos sociais e em outras 
organizações da comunidade. Assim, compreende-se a educação como 
um processo que faz parte da humanidade e está presente em toda e 
qualquer sociedade, e a escolarização é uma recorte do processo 
educativo mais amplo. 


Na perspectiva da escolarização quilombola existe pouca informação 

oficial sobre as taxas de escolaridade, evasão e aproveitamento, ou 
seja, indicadores sobre a educação em comunidades quilombolas. 
Porém é possível afirmar - a partir da relação com as organizações 
quilombolas -, que na maioria das comunidades falta escola, e as 
que existem funcionam precariamente, ilustrado com o depoimento 
a seguir: 


“Existe uma creche que funciona em uma sala pequena dentro da 
escola. Não tem água, as salas são quentes, falta merenda escolar e 
por isso os alunos são liberados mais cedo. Não existe espaço de lazer, 
o pátio é muito pequeno. A sala de aula e a secretaria são divididas por 
uma estante. Os adolescentes têm que irá Pacajus ou Queimadas. 

Há muita desistência e evasão por causa do preconceito que sofrem. 
Eles não participam das atividades esportivas e culturais a escola 
porque não se identificam. “Ficam só olhando”. Dos quatro 
professores dois são da Base. No inverno os professores de fora não 
conseguem chegar na escola por causa do acesso difícil. ” 


Considerando que a educação é um dos direitos humanos básicos para a 
formação da pessoa, os quilombolas estão lutando para conquistar não só o 
direito ao acesso, mas principalmente as condições de permanência e bom 
aproveitamento e poder atuar para a construção de uma escolarização que 
contemple sua identidade, sua cultura, seus valores. 


Deste modo abordamos nesta cartilha uma perspectiva de educação escolar 
com foco na diversidade e na valorização da identidade étnica como forma de 
fortalecimento da cultura e da causa quilombola. 





Educação 
Quilombola e 
Diversidade Muitas comunidades, 


diversas educações... 


Para entender essa conversa é preciso compreender educação quilombola 
pensando em unidade e diversidade. Unidade porque existe uma dimensão 
de identidade que é comum a todos/as quilombolas referente a relação 
com a terra, territorialidade e na sua condição de sujeitos de direito. 


Sujeitos de direitos são pessoas que vivem na 
sociedade, em áreas urbanas e rurais e têm direito 
Fe (=] ao [ gsiito PMor= | oJ=nTo [o Nr [o Wi =cjr= [o [o rc [feT= To [Ugo [od ATO) 


acesso ao direito, a proteger de violações e a 


realizar reparação sempre que se fizer necessário. 





Diversidade porque há diferentes culturas nesses territórios, presentes em 
todas as regiões do Brasil. A comunidade quilombola de Castainho no 
Agreste de Pernambuco não é igual à comunidade quilombola da Base, no 
Ceará, nem igual à comunidade de Caiana dos Crioulos na Paraíba, por 
exemplo. 
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Enquanto elemento de identidade, a relação com a terra faz parte do ser 
quilombola numa concepção de educação cultural, encarnada na dinâmica 
da vida: conhecer as sementes e os tempos de plantar e de colher, os 
ciclos da chuva e as formas de aproveitamento de água, a cultura de certas 
plantas e animais. Nesta perspectiva, cada comunidade pode desenvolver 
uma prática específica sobre a educação. 


Pensar em educações quilombolas implica, portanto, entender as relações 
existentes no dia-a-dia das pessoas, a relação entre homens, mulheres, 
crianças, adolescentes, jovens e idosos e a relação deles com a terra, com 
o sagrado, com a cultura e com as diversas formas de organização. 








Educação e 
Projeto Político 
da Escola 
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Para implementar uma proposta pedagógica em comunidades quilombolas 
é necessário ter a compreensão de que a diversidade agrega as múltiplas 
relações estabelecidas pelos quilombolas na família, no trabalho, na 
cultura, na relação com o sagrado, entre as gerações e com o meio 
ambiente do território. 


Um passo fundamental é elaborar um levantamento detalhado da 
realidade, ou seja um diagnóstico, num processo que envolva as pessoas 
da comunidade e as diversas organizações existentes no território. 
Identificar o que elas pensam sobre educação e como a educação pode 
influenciar positivamente no seu modo de existir, na sua forma de vivenciar 
o presente e definir o futuro. 


Para pensar o diagnóstico é necessário realizar algumas perguntas iniciais 
tais como: Eh, 
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O diagnóstico vai identificar quais são de fato as necessidades de educação 
da comunidade, por exemplo: 


A comunidade precisa de escola? 

Quantas escolas são necessárias? 

Qual a necessidade de ensino por faixa etária? 
Como construir a proposta pedagógica? 

Quais pessoas deverão ser envolvidas? 

Como mobilizar as pessoas para que participem? 
Como mobilizar as pessoas para que participem? 


090000060 


A realização de um diagnóstico auxilia na formulação da proposta política 
pedagógica de cada comunidade quilombola. 


Construir a proposta política pedagógica é uma forma da escola ir em 
busca de autoconhecimento e de conhecimento do seu contexto. Para 
elaborá-lo é necessário envolver todo o coletivo da escola e da comunidade 
e se fazer uma série de perguntas: 







0 que 
vamos 
fazer? 
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A construção da proposta política pedagógica é uma forma da escola dar 
sentido ao seu saber fazer enquanto instituição escolar. Neste processo 
ações são desconstruídas e construídas de forma participativa, envolvendo 
todas as pessoas. É um processo onde a escola revela seus compromissos, 
suas intenções e principalmente sua identidade e de seus integrantes. A 


escola se transforma na ação. 


Transformar significa chegar a situações novas, 


novos valores, novos princípios, novas relações. 


Desenvolver novas práticas de mudança. 





Nos encontros realizados com as Comissões Estaduais das 
Comunidades Quilombolas do Ceará, Paraíba, e 
Pernambuco, foram elaboradas algumas atividades que 
podem contribuir na construção da transformação da escola 
na sua comunidade. 


& Mobilizar a comunidade para ser sujeito na 
construção da proposta; 


O Registrar as práticas e as experiências de educação já 
existentes nas comunidades quilombolas; 
lo 


Realizar encontros para discutir com as secretarias 
municipais de educação o caminho para construção 
de políticas educacionais quilombolas; 
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O Elaborar e produzir com as comunidades material didático a partir 
das práticas e experiências desenvolvidas; 


O Planejar a formação das/os professoras/es, incluindo professoras/es 
quilombolas das comunidades; 


o Identificar as pessoas ou órgãos/instituições que podem contribuir 
com o processo de desenvolvimento da luta dos quilombolas por 
educação. 


Na perspectiva de construção de um conceito de educação quilombola, 
algumas bases foram sugeridas no Ill Encontro Estadual de Pernambuco, 









no sentido de que a educação quilombola... 


“. resgate a história, os costumes, Os valores, a posição social e a 
cultura, procurando construir um currículo com os quilombolas e para os 
quilombolas e que valorize tudo de bom que nossa gente tem”; 


“. respeite o saber dos mais velhos e que leve isso que eles sabem para 
ser ensinado e aprendido na escola”; 


“seja voltada para os quilombolas, onde, possamos conhecer nossa 
historia, nossos direitos; conhecer mais sobre nossa cultura e 
religião, ... tem que ser pessoas da comunidade; 


“É o resgate das nossas culturas e valorização da nossa raça e 
conscientização do mesmo; uma educação diferenciada onde se 
trabalha a realidade resgatando a história, costumes do povo 
quilombola”; 


“Voltada para as raízes da comunidade, que reconhece sua 
própria historia; que valoriza as especificidades; forma cidadãos 
capazes de exercerem a cidadania e dessa forma estabelecerem 
uma melhor qualidade de vida”; 
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V 
À luta pelo 


reconhecimento |. o | 

de Direitos A Lei 9394/1996 que estabelece as Diretrizes e Base da Educação Nacional 
deu passos no sentido da escola renovar os seus rumos com autonomia e 
participação, definiu prazos para que se investisse na melhoria das condições 
de trabalho de professores(as), estabeleceu um prazo para que 
professores(as) formados(as) na prática, os(as) chamados(as) professores(as) 
leigos(as), tivessem um prazo para cursar a sua formação acadêmica, no 
sentido de contribuir com a qualidade do ensino. 


A Lei 10.639/2003 altera a Lei 9394/1996 da Educação, e instituiu no 
Brasil um marco legal para que se inclua no currículo oficial das 
redes de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura 
Afro-Brasileira". Esta lei - apesar de não ser específica para 
quilombos-, apresenta a possibilidade de se construir propostas de 
escolarização para quilombolas, pois não se pode falar de história e 











cultura afro-brasileira sem abordar a formação dos quilombos. 


Na perspectiva de implementar na escola uma proposta 
educacional que inclua a diversidade, o Ministro da Educação 
afirma que “promover a história e a cultura afro-brasileira na 
escola é, portanto, uma medida voltada a garantir o direito 
constitucional de nossas crianças e jovens a uma educação 
de qualidade para todos. Ela não diz respeito apenas às 
populações negras, mas promove a integração de todos os 
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que frequentam o ambiente escolar”. 
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O exercício da pluralidade cultural implica na escola relacionar-se com o 
diferente de modo a exercitar a interação, o respeito mútuo e a convivência 
com o diverso. Em se tratando de escolarização quilombola uma perspectiva 
é de que a proposta educacional esteja relacionada com o projeto de 
presente e futuro das comunidades, onde a escola seja um lugar de reflexão 
e ação de práticas baseadas na multiplicidade de estar no mundo. 


Pluralidade = qualidade atribuída a mais de uma 


coisa ou pessoa. 


Pluralidade cultural, característica da sociedade 
brasileira formada por diversos grupos e culturas. 





A sociedade brasileira conquistou no seu Art. 206 da Constituição Federal 
que a educação nacional seja orientada pela: 


| - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 


Il - Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, 
a arte e o saber; 


III - Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - Valorização dos profissionais do ensino, garantidos na forma da lei; 
VI - Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 


VII- Garantia do padrão de qualidade. 
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Na perspectiva de fazer valer a Constituição Federal de 1988, a Lei 9394/96 
e a Lei 10.639, o Conselho Nacional de Educação aprovou em 10/03/2004 as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico- 
raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana. 


As Diretrizes Curriculares são uma resposta na área de educação que 
orienta a implementação de políticas de reparações para as populações 
negras ao mesmo tempo em que reconhece e valoriza a história por eles(as) 
construída. 


Política de reparação é uma medida adotada por 
sujeitos que violam direitos. No caso da política 
educacional, o Estado Brasileiro reconhece que 


violou durante séculos o direito humano à 
educação aos negros e estabelece ações e metas 
com o objetivo de corrigir a violação cometida 
historicamente. 





Em se tratando de educação quilombola os princípios da educação nacional 
podem ser um ponto de partida para se elaborar as referências de uma 
educação quilombola, porém há que se pensar a partir da comunidade, por 
exemplo: o que se considera referência para o padrão de qualidade? 
Quando se fala de gestão democrática, quais as bases dessa construção 
com a comunidade? Não é suficiente implementar processos de eleição 
para diretor, pois a gestão da escola implica na participação de todos (as) e 
na definição conjunta do projeto de educação que se quer. 
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Gestão Democrática da Escola é um procedimento 
que assegura a participação de todas as pessoas 
que convivem com a escola nos processos de 


tomada de decisão. Essa participação está 
determinada na Lei 9394/96 Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação LDB nos seus artigos 14 e 15. 





Neste contexto é importante lembrar da Lei 8069/90, Estatuto da Criança e 
do Adolescente no seu Artigo 53, Parágrafo único, que afirma: 


ES EEE EEE AEE E ESSES SE 
É direito dos pais ou responsáveis 
ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar 
da definição das propostas 
educacionais. 
DEE EEE EPE E EEE EEE SEE 
O que se afirma com isso é que todos(as) temos responsabilidade com os 


rumos da escola, ou seja, todos têm o direito de decidir sobre a 
escolarização que se quer. 
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Combater o 
racismo, 


Em 2001, o Estado Brasileiro formalmente reconheceu a existência do 


fortalecer q racismo no país e isto foi um passo significativo para desenvolver ações 
identidade para a sua superação, pois até então vivíamos sob o racismo silenciado. 
quilombola e 
efetivar (0) Racismo - idéia que sustenta a superioridade de 
eo x certas raças sobre a outras. Um conjunto de crenças, 
direito q valores e práticas que estabelecem uma forma de 


educação [Hc] Fe Ter= [o No [Mo [o] pa Tia Te [or [o No [MU Ta ao [dO To To N<To) og Mo JUL gor 





O Brasil assinou desde 1968 a Convenção sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Racial, assinada por 167 Estados na Organização 
-.. das Nações Unidas -ONU. 


Discriminação Racial - ato que tem por objetivo 
produzir desvantagem para um grupo social, 
devido a sua identificação racial, cor, 


descendência, origem nacional ou Etnica. 
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No seu início o documento afirma que: 


EE 
A idéia de superioridade baseada em 
diferenças raciais é cientificamente falsa, 
moralmente condenável, socialmente 
injusta e perigosa, inexistindo justificativa 
para a discriminação racial, em teoria ou 


prática, em lugar algum. 
EE EEE EEE EI EPE EEE EEE 


Para combater o racismo na sociedade brasileira é necessário atuar em 
diversos campos e a educação é um campo extremamente importante 
porque ele influencia no modo de pensar e no modo de ser consigo e em 
relação com os (as) outros (as). A sociedade tem proposto ações no 
sentido de trabalhar para que de fato tenhamos uma escolarização 
inclusiva, com múltiplas referências, que respeite e conviva bem com a 
diversidade, que desenvolva práticas educacionais orientadas pelo respeito 
às identidades e a multiplicidade cultural que é constituinte da condição de 
ser humano, estando no Brasil ou em outra parte do mundo. 
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Construir nos processos de escolarização, referências de pertencimento, de 
identificação. Desenvolver práticas que considerem que a sociedade 
brasileira é formada por pessoas que pertencem a grupos étnicos/raciais 
diferentes entre si, que possuem cultura e história próprias valiosas, e em 
conjunto constroem - na nação brasileira -, a sua história. 


Nesta perspectiva é condição considerar que os quilombolas têm 
especificidades relacionadas à região, à cultura, à religião que os 
diferenciam entre si e que precisam ser consideradas na formulação das 
propostas educacionais. 


Desenvolver práticas de fortalecimento de identidade étnica e da referência 

de acesso a direitos podem ser orientações valiosas para a construção do 

projeto de escola quilombola. Compreender que os quilombolas são iguais 

na sua condição humana e no direito a ter direito, mas são diferentes 

no modo de vida, na expressão da cultura e nas formas de se 
relacionar com o outro. 

















Para fortalecer a identidade, os quilombolas valorizam os saberes 
dos antepassados, a participação dos mais velhos na 
comunidade, pois compreendem que são eles, que detém a 
memória do lugar e têm conseguido ao longo do tempo manter 
viva a história. 


A afirmação da identidade contribui para que a comunidade 
defina o seu futuro, desenvolva os seus projetos de vida no 
território e fortaleça a sua cultura. É a identidade que 
afirma quem somos, onde estamos, o que 
queremos, de forma a envolver as pessoas 
individualmente e o grupo enquanto coletivo. 


Identidade - refere-se áquilo que uma pessoa ou grupo/ 
comunidade/povo define de si. Está relacionada ao que se é 
ESTO TIc Tito Tato [ÍViTo [UF-] No JU Noto) [ci 1/0) PRO ja fo [MTM Tojrc O TDTo 19) 


comunidade/território) e o que se quer (construção de futuro) 





O fortalecimento da identidade é um processo que precisa da participação 
dos educadores junto com os(as) quilombolas no desenvolvimento da 
escolarização. A (o) professor(a) que se compromete tem mais 
possibilidade de obter resultado positivo no desenvolvimento de suas 
práticas, mas para que isto possa se efetivar o sistema precisa criar 
condições para que o(a) professor (a) tenha condições de exercer bem o 
seu trabalho, oferecendo formação compatível, valorização salarial e 
condições de trabalho adequadas. 


Os sistemas de ensino já têm conhecimento necessário para pôr em 
prática o que determinam as leis e as diretrizes. O passo seguinte é 
estabelecer o diálogo com os sujeitos diretamente interessados, de modo 
a que se possa ampliar a participação de todos(as) na definição dos rumos 
da educação que os quilombolas estão definindo para si. 


A formação educacional quilombola deve contribuir para que as pessoas, 
OS grupos continuem nos seus territórios, nos seus lugares sendo quem 
são e possam exercer seu modo de vida através dos tempos. 


Assim, pensar a escolarização de quilombolas implica em relacionar a 
dimensão da identidade com outros temas inerentes ao modo de vida 
quilombola como: terra, história e memória e organização. 
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Terra - porque o território é o lugar onde floresce a vida, onde se 
compartilha a memória a partir da relação com os mais antigos é o 
lugar da história de resistência. A relação com a terra é uma 


dimensão educativa que fortalece a identidade. É a partir das 


práticas estabelecidas no território que se constrói as referências 
de lideranças políticas, religiosas. 


História e memória - porque conhecer a história dos quilombos e 
[o [or-No [UTI o Ja alo fo Ji [W= O ip at- Moto | afo [Tor- [o Mo [E/S Mat- [oo fo jo [Mic] irc Ian to W<To LO Tor: [or- [o 
quilombola. Através da memória e da história contada pelos mais 
antigos que foram repassadas ao longo dos anos é que se 
conhece e se fortalece a cultura específica de cada comunidade e 
a luta comum, ou seja se fortalece as identidades. 


Organização - porque ao se organizar, se desenvolve processos de 
fortalecimento para as lutas. A organização é um processo onde se 
arruma o momento presente e se define o projeto de futuro de 
forma participativa e coletiva, isto faz parte do modo de vida, da 
cultura quilombola. Neste processo se Identifica também com 
quem se pode contar para o desenvolvimento do projeto de futuro 
das comunidades quilombolas possa avançar. 








LEI Nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 


Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 


Mensagem de veto | nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de 


Ensino a obrigatoriedade da temática "História e 
Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 


"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 
e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro- 
Brasileira. 


8 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros 
no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade 
nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do Brasil. 


8 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 
de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 


8 3º (VETADO)" 
"Art. 79-A, (VETADO)" 


"Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia 
Nacional da Consciência Negra'.” 


Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque 


Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.1.2003 
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1. O que o Orçamento Público 
tem a ver com as Políticas 
Públicas? 


2. Como o orçamento público é 
planejado? 


3. Como o orçamento público é 
executado? 


4. Quem fiscaliza o orçamento 
público? 


b. De que forma a sociedade 
pode intervir no planejamento e 
execução do Orçamento das 
Políticas Públicas? 


6. Quais informações são 
essenciais para intervenção no 
Orçamento das Políticas Públicas? 


7. Quais são e de onde vêm os 
recursos para as intervenções das 
políticas públicas municipais? 


8. Como os gastos com as 
intervenções das políticas 
públicas aparecem no Orçamento 
Público? 


9. Com o que são gastos os 
recursos das intervenções nas 
políticas públicas? 


10. Como identificar as 
intervenções das políticas 
públicas na Lei Orçamentária 
Anual? 


ANEXOS 
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1 . O que o Orçamento Público tem a ver 
com as Políticas Públicas? 


Como o Orçamento Público é um mecanismo de previsão da 
arrecadação e gasto dos recursos públicos, ele mostra as 
prioridades para a implantação de políticas públicas. Isso se 
aplica a qualquer política pública (de saúde, de educação, de 
desenvolvimento urbano ou rural, etc), pois a origem dos seus 
recursos, bem como as ações que serão executadas estão 
detalhadas no Orçamento Público. 


2. Como o orçamento público é planejado? 


Através de três Leis de iniciativa do Executivo e aprovação no 
Legislativo: 


A Lei do Plano Plurianual (PPA) que prevê a arrecadação e 
os gastos em programas e ações para um período de 04 
anos. 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que estabelece as 
metas e prioridades para o exercício financeiro, orienta a 
elaboração do orçamento e faz alterações na legislação 
tributária. 


A Lei Orçamentária Anual (LOA) que estima receitas e fixa 
despesas para um ano, de acordo com as prioridades 
contidas no PPA e LDO, detalhando quanto será gasto em 
cada ação, programa, ... 


Importante iva m 
) ' 

Em Pernambuco, os prazos para o poder S8 disy 

executivo estadual e municipal enviar os projetos 

de leis orçamentárias aos legislativos são: 

* LDO e PPA 30 de agosto 

* LOA 30 de setembro 


Na resposta da 
questão 08 você 
: o º poderá entender 
Já os prazos para apreciação e deliberação Ro melhor o que são 
sobre os projetos por parte dos legislativos são: 

* LDO e PPA 15 de setembro Ra 
* LOA 15 de novembro ações! 


3. Como o orçamento 
público é executado? 


qnportanto/ 
Através de vários procedimentos 


burocráticos e legais: Bimensalmente, os 


órgãos públicos são 
obrigados a divulgar os 
Relatórios Resumidos de 
Execução Orçamentária 
(RREO), demonstrando 
resumidamente as 
despesas realizadas no 
período. 


Programação Financeira - 

Cota autorizada para cada 

órgão executar (gastar) a 

cada trimestre. O Ordenador 

de Despesa de cada órgão 
autoriza a contratação de 
fornecedor de bens ou serviços 
de uma ação, a qual ocorrerá 

a partir de processo de Licitação. 


Licitação - Justificativa para contratação de fornecedor, 
podendo ocorrer através de concorrência ou exclusividade 


Contratação - Formalização jurídica (assinatura de contrato) 
das obrigações das partes. 


Já o processo de pagamento do fornecedor ocorre em 03 
etapas: 


Empenho - É o comprometimento de se reservar um 
determinado recurso para cobrir despesas com aquisição 
de bens ou serviços prestados. 


Liquidação - É o reconhecimento de que o bem ou serviço 
foi entregue ou prestado. 


Pagamento - É a quitação do débito através de uma Ordem 
Bancária (OB) em favor do fornecedor/prestador. 


O demonstrativo dos gastos é feito através de relatórios 
periódicos (balanços, balancetes e relatórios resumidos) das 
despesas realizadas por ações, programas, ... 


Esses relatórios são enviados aos Tribunais de Contas que têm 
a competência para julgá-los. 


4 Quem fiscaliza o orçamento público? 


Segundo a Constituição Federal, há três tipos de controle do 
orçamento público. O Controle Interno, o Controle Externo e o 
Controle Social. 


O primeiro consiste na implementação de instrumentos e 


instâncias internas de controle nos diversos órgãos e poderes, 


como por exemplo as Ouvidorias e Controladorias. 


Já o controle Externo é exercido pelo Poder Legislativo 
(Congresso Nacional, Assembléias Legislativas, pela Câmara 
Distrital do DF e Câmaras de Vereadores). Os Tribunais de 
Contas (da União, dos Estados e de alguns municípios) são 
órgãos auxiliares do Legislativo no controle externo. 


O Controle Social é realizado pela sociedade tanto nos 
espaços institucionais de participação, como Conselhos e 
Conferências, quanto nos espaços de articulação da própria 
sociedade, como nas Redes e Fóruns. 


se ligue/ 


O Orçamento Público é 
um importante 
instrumento de 
intervenção da 

sociedade na Gestão 
Democrática das 
Políticas Públicas ! 


5, De que forma a sociedade pode intervir 


no planejamento e execução do 
Orçamento das Políticas Públicas? 


e Ampliando o acesso ao conhecimento e às informações 


sobre orçamento público; 


e Pautando o tema e definindo estratégias de atuação nos 
Fóruns, Redes e outras articulações sociais pelas Políticas 


Públicas; 


e Estabelecendo diálogo permanente com os poderes 
públicos (executivo e legislativo) e com o Ministério 
Público para intervenção no planejamento (elaboração) e 


execução do orçamento. 


Na elaboração do Orçamento 


e Sugerindo Programas e Ações ao Executivo nos projetos 


de PPA, LDO e LOA. 


e Apresentando sugestões de emendas à parlamentares, 
caso as propostas não sejam contempladas nos projetos 
de PPA, LDO e LOA. Enviados pelo executivo. 


e Acionando o Ministério Público para que o mesmo exija a 


participação na elaboração das Leis. 


Na execução do Orçamento 


Se ligue! 


e Analisando os Relatórios Resumidos Mesmo que 


de Execução Orçamentária 
RREO (bimensais) 


e Realizando pressão política 
para que a gestão cumpra 
os procedimentos da 
execução (ver questão 3), 
sobretudo a licitação e a 
contratação, para que as 
ações de interesse da 


sociedade sejam aceleradas. 


no município não exista, 
por iniciativa do executivo, 
orçamento participativo, a 
participação é assegurada 
pela Constituição Federal e 
reforçada pela LRF Lei de 
Responsabilidade Fiscal que 
estabelece em seu capitulo 
IX procedimentos (da 
transparência, controle e 
fiscalização) 


6. Quais informações são essenciais para 


intervenção no Orçamento das Políticas 
Públicas ? 


e Que cada esfera possui apenas um orçamento, ou seja, 
há um orçamento com todas as receitas e despesas da 
União, um de cada Estado e um para cada Município. E 
não trata apenas da despesa realizada pelo poder 
executivo. Os recursos destinados ao Judiciário e ao 
Legislativo também compõem o Orçamento Público. 


e Que o orçamento público deve compreender o período 
de um exercício, que corresponde ao ano fiscal (01 de 
janeiro a 31 de dezembro). 


e Que o Orçamento Público no Brasil é autorizativo e não 
obrigatório. 


e Que as previsões de receita não são aleatórias. Para 
estimativa da receita observar-se-ão as normas técnicas e 
legais, bem como demonstrativo de sua evolução nos 
últimos três anos. 


pense Nisso) 


O orçamento público 
no Brasil é autorizativo e não 

obrigatório, pois a Gestão Pública não 
é obrigada a executar tudo o que está 

previsto nas leis orçamentárias. O 

que não é permitido é que se faça 

gastos que não estejam previstos 

AUTORIZADOS - nas leis. 


Isso aumenta a necessidade de que a 
sociedade controle a gestão 
orçamentária e financeira dos 
recursos públicos ! 


7. Quais são e de onde vêm os recursos 


para as intervenções das políticas públicas 


municipais? 

Os recursos para as políticas públicas vêm dos impostos, 
taxas e contribuições cobrados à população pelas três esferas 
de governo (Federal, Estadual e Municipal). No caso dos 
estados, além de sua arrecadação própria, são recebidos 
recursos transferidos da União. Já os municípios recebem 
recursos do estado e da União, além de suas receitas próprias. 


VEJA QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS RECEITAS MUNICIPAIS 


RECEITAS PRÓPRIAS São aquelas que o município arrecada 
diretamente através de tributos: impostos, taxas 


e contribuições de melhoria. 


IPTU Imposto predial e territorial urbano,cobrado 
anualmente em decorrência da propriedade 
urbana. Ex: terrenos e edificações. 


ISS Imposto sobre serviço de qualquer natureza, 
incide sobre a prestação de qualquer tipo de 
serviço no âmbito municipal. Ex: trabalhadores 
autônomos, prestadores de serviços, etc 


ITBI Imposto de transmissão de bens imóveis incide 
sobre repasse inter-vivos de bens imóveis e 
direitos a eles relativos, por ato oneroso. 

Ex: a venda de uma casa. 


Tributo cobrado em razão do poder de polícia ou 
de serviços públicos prestados ou colocados à 
disposição do contribuinte. Há uma relação entre 
o que é cobrado e o serviço prestado. 

Ex: para custear serviços da justiça (taxas 
judiciárias), para expedição de carteira de 
habilitação entre outras 


TAXAS 


RECEITAS PATRIMONIAIS O patrimônio público do Município é constituído 
de bens móveis e imóveis, podendo, quando 
explorado economicamente, gerar receitas 
patrimoniais mobiliárias e imobiliárias; tais como 
aplicações financeiras, venda de bens móveis e 
imóveis, aluguéis e outros 


VEJA QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS RECEITAS MUNICIPAIS 


TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS 


FPM 


IPVA 


ICMS 


Operação de Crédito 


Se ligue! 


São partes dos impostos cobrados pelos Estados 
e União e repassados para os municípios em 
percentuais determinados. 


O Fundo de Participação dos Municípios é uma 
transferência constitucional, composto de 22,5% 
da arrecadação do Imposto de Renda e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados. A 
distribuição dos recursos aos Municípios é feita 
de acordo o número de habitantes 


Imposto sobre propriedade de veículos 
automotores, arrecadado pelo governo do estado 
quando do emplacamento de veículos. O repasse 
é na ordem de 50% do emplacamento dos 
veículos do município. 


Imposto sobre circulação de mercadorias e 
serviços. Arrecadado pelo estado e repassado às 
prefeituras na ordem de 25% do que ele arrecada 
de ICMS nesse município. 


Empréstimos tomados, cujos produtos têm 
destinações específicas. 


Os recursos destinados para as intervenções das 
políticas públicas, para efeito orçamentário é 
denominado de RECEITAS, que por sua vez é o 
conjunto de recursos que o governo espera 
arrecadar para custear as despesas que pretende 
realizar. As receitas são classificadas segundo a 


VEJA QUAIS SÃO AS PRINCIPAIS RECEITAS MUNICIPAIS 


TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS 


PETI 


FNDE 


Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
entende-se por transferência voluntária "a entrega 
de recursos correntes ou de capital a outro ente da 
Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema Único de Saúde." 


São os recursos financeiros repassados pela União 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios em 
decorrência da celebração de convênios, acordos, 
ajustes ou outros instrumentos similares cuja 
finalidade é a realização de obras e/ou serviços de 
interesse comum e coincidente às três esferas do 
Governo. 


Programa de Erradicação do Trabalho Infantil é um 
programa de transferência direta de renda do 
governo federal para famílias de crianças e 
adolescentes envolvidos no trabalho precoce. 
Repassado pelo governo federal através de 
convênio. 


Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
é uma autarquia do Ministério da Educação que 
tem como missão prover recursos e executar 
ações para o desenvolvimento da Educação, 
visando garantir educação de qualidade a todos os 
brasileiros. O governo Federal repassa para os 
municípios recursos do FNDE para diversos 
programas, a exemplo, Brasil Alfabetizado, Dinheiro 
Direto na Escola e Biblioteca da Escola, etc. 


categoria econômica, subdividindo-se em: 
Receitas Correntes tributos, contribuições, 
receitas de serviços, incluindo os juros recebidos, 


receitas Patrimoniais 


Receitas de Capital empréstimos obtidos junto ao 
setor privado, retorno de operações de créditos 


8. Como os gastos com as intervenções 


das políticas públicas aparecem no 
Orçamento Público? 


Quando falamos do Orçamento Público, estamos falando das 
leis que norteiam a gestão pública orçamentária (PPA, LDO e 
LOA). Na Lei Orçamentária Anual (LOA) são listadas, para um 
exercício de 01 ano, todas as despesas a serem realizadas 
pelo poder público, bem como as estimativas das receitas 
previstas para serem arrecadadas. 


As despesas são demonstradas na LOA a partir de tabelas 
onde se pode visualizar a destinação dos recursos por cada 
órgão da administração e pela finalidade da despesa, 
demonstrando o quanto poderá ser gasto para tal finalidade. 
Essas despesas são identificadas através de um código e de 
uma descrição. 


Como as despesas aparecem por órgão e unidade 
orçamentária? 

Toda estrutura do poder público (Executivo, Legislativo e 
Judiciário) está organizada administrativamente em órgãos, 
que são setores responsáveis por atividades específicas da 
gestão. Por exemplo: As prefeituras e governos estaduais 
estão organizadas em Secretarias, Diretorias, Departamentos, 
etc. No Orçamento, as despesas aparecem classificadas por 
órgão e tem por finalidade demonstrar a programação alocada 
nas chamadas “unidades orçamentárias” responsáveis pela 
execução da despesa. Representa, portanto, a programação a 
cargo dos órgãos setoriais de governo. 


Como as despesas aparecem por finalidade? 

As diversas intervenções desenvolvidas pelo poder público 
têm finalidades estabelecidas que materializam as políticas 
públicas e visam efetivar direitos para o conjunto da 
população. Os gastos aparecem no orçamento de acordo com 
as finalidades a que se destinam, estando classificadas em 
quatro níveis: ação, programa, sub-função e função. A essa 
classificação dá-se o nome de funcional-programática. 


A ação é um conjunto de intervenções do mesmo tipo. Por 
exemplo: “Pavimentação de Ruas” é uma ação orçamentária. 


São várias intervenções de pavimentação, em diversas ruas da 
cidade, mas todas configuram uma única ação orçamentária: 
“Pavimentação de Ruas”. No orçamento público o recurso 
aparece previsto para a Ação e não para cada intervenção. Cada 
Ação recebe uma denominação e uma numeração (um código 
com quatro dígitos), criadas por cada gestor. 


Diversas Ações que concorrem para um objetivo comum, 
visando o atendimento de uma demanda específica, são 
agrupadas em Programas. Por exemplo: A Ação “Pavimentação 
de Ruas”, mais a Ação “Operação Tapa-buracos”, mais a Ação 
“Recuperação de Calçadas” formam o “Programa 
Acessibilidade para Todos”. No orçamento público os recursos 
aparecem por Ação e totalizados por Programa. Cada Programa 
também recebe uma denominação e uma numeração (um 
código com quatro dígitos), criadas por cada gestor. 


A classificação por função, ou funcional, procura identificar a 
área de atuação característica do órgão/unidade em que as 
despesas serão executadas, fornecendo a alocação dos 
recursos públicos por finalidade de gasto. A função representa 
o maior nível de agregação da classificação da despesa por 
finalidade. A subfunção vem em seguida, apresentando uma 
visão dos gastos num nível maior de detalhamento. Na nova 
classificação utilizada a partir do orçamento de 2000, a 
subfunção identifica a natureza básica das ações, que se 
aglutinam em torno das funções. 


Assim, diversos Programas que configuram uma política 
pública são agrupados em Sub-funções. Estas, por sua vez, 
agregam-se em Funções. Por exemplo: O Programa 
“Acessibilidade para Todos”, juntamente com o Programa 
“Requalificação das Áreas E Baixa Renda”, mais o Programa 
“Urbanização nos Morros” classificam-se na sub-função Infra- 
estrutura Urbana. Outros programas formam a sub-função 


Serviços Urbanos e a sub-função Transportes 


Coletivos Urbanos. Essas três 
a 


sub-funções formam Mk 


a função Urbanismo. 


E —— 





—e— 





O recurso aparece totalizado por Função e Sub-função. Cada 
Função tem um código padronizado para todos os órgãos, 
poderes e níveis da federação, composto de dois dígitos. Da 
mesma forma são padronizados os códigos das Sub-funções, 


compostos de três dígitos. q at 

ge dlênç 
Veja em anexo quais são as Funções Qt do/ 
e Sub-funções das Políticas Públicas 


ge 
com os respectivos códigos ! Todos OS roduicos das 


intervenções, ações, 
programas, sub-funções e 
funções estão distribuídos 
em órgãos (secretarias, 
ministérios, fundos, etc). 
Essa é a Classificação 
Funcional-programática 
das Despesas. 


A codificação de uma despesa 
pela Classificação Funcional- 
programática contém 13 dígitos. 


Seguindo o nosso exemplo 


da intervenção de calçamento 
de uma determinada rua. 


Ação “Pavimentação de Ruas” Cód. 1320 





Programa “Acessibilidade para Todos” Cód. 2520 
Sub-função Infra-estrutura Urbana Cód. 451 


Função Urbanismo Cód. 15 





Portanto, a codificação dessa despesa é: 15.451.2520.1320. 
Ou seja, todas as intervenções de calçamento de ruas terão os 
recursos alocados nessa classificação. 


Função Sub-função Programa 


Noto 4 / 


15 451 2520 1320 


Ação (projeto ou atividade) 


9 Com o que são gastos os recursos das 
intervenções nas políticas públicas ? 


Dentro de cada Ação orçamentária (ver classificação funcional- 
programática) os recursos são gastos de várias formas. 


Ao detalhamento sobre com o que são gastos os recursos é 
dado o nome de Classificação pela Natureza da Despesa. 


Para classificar uma despesa quanto à sua natureza devem ser 
identificados: 


e a “categoria econômica”; 

e O “grupo de despesa” a que pertence; 

e a forma de sua realização ou a “modalidade de aplicação 
dos recursos; e 

e o seu objeto de gasto ou “e/emento de despesa”. 


m” 


Para essa identificação, cada título é associado a um código. A 
agregação destes números, num total de seis dígitos, na 
sequência a seguir indicada, constituirá o código referente à 
classificação da despesa quanto à sua natureza: 

A) 1º dígito - indica a categoria econômica da despesa; 

B) 2º dígito - indica o grupo de despesa; 


C)3º e 4º dígitos - indicam a modalidade de aplicação; e 


D) 5º e 6º dígitos - indicam o elemento de despesa 
(objeto de gasto). 








ENTENDA MELHOR ! 
A) Categorias Econômicas 
As categorias econômicas podem ser duas: 


3 - Despesas Correntes classificam-se nesta categoria 
todas as despesas que não contribuem, diretamente, 
para a formação ou aquisição de um bem de capital, que 
não geram um novo patrimônio; ou 

4 - Despesas de Capital classificam-se nesta categoria 
aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a 
formação ou aquisição de um bem de capital, ampliando 
o patrimônio público. 


B) Grupos de Despesa 


As despesas podem ser classificadas, ainda, agrupando-as em 
06 finalidades gerais, às quais se denomina Grupos de 
Despesa. O código com o descritor e a definição dos 
principais grupos são apresentados a seguir: (Veja os demais 
grupos de despesa em anexo!) 


1 - Pessoal e Encargos Sociais 

3 - Outras Despesas Correntes: despesas com aquisição 
de material de consumo, pagamento de diárias, além de 
outras despesas da categoria econômica "Despesas 
Correntes" não classificáveis nos demais grupos de 
natureza de despesa. 

4 - Investimentos: despesas com o planejamento e a 
execução de obras e com a aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente. 


C) Modalidades de Aplicação 


Tem por finalidade indicar se os recursos são aplicados 
diretamente por órgãos ou entidades no âmbito da mesma 
esfera de Governo. Ou seja, se a despesa de uma determinada 
ação de uma prefeitura tem recursos da própria prefeitura ou 
de outro ente da Federação (Estado ou União). A modalidade 


de aplicação objetiva possibilitar a eliminação da dupla 
contagem dos recursos transferidos ou descentralizados. 


As principais modalidades são: (Veja as demais modalidades 
em anexo!) 


10 - Transferências Intragovernamentais: despesas 
realizadas mediante transferência de recursos financeiros 
a entidades pertencentes à administração pública, dentro 
da mesma esfera de governo. 

40 - Transferências a Municípios: despesas realizadas 
mediante transferência de recursos financeiros da União 
ou dos Estados aos Municípios, inclusive para suas 
entidades da administração indireta. 

50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins 
Lucrativos: despesas realizadas mediante transferência 
de recursos financeiros a entidades sem fins lucrativos 
que não tenham vínculo com a administração pública. 

90 - Aplicações Diretas: aplicação direta, pela unidade 
orçamentária, dos créditos a ela alocados ou oriundos de 
descentralização de outras entidades integrantes ou não 
dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, no 
âmbito da mesma esfera de governo. 


E) Elementos de Despesa 


O elemento de despesa tem por finalidade identificar os 
objetos de gasto de que a administração pública se serve para 
realizar suas ações. 


Vários são os tipos de Elementos de Despesa. As seguir 
apresenta-se a relação de códigos, descrições e definições de 
alguns elementos selecionados: (Veja os demais elementos de 
despesa em anexo !) 


11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 
30 - Material de Consumo 

36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
51 - Obras e Instalações 

52 - Equipamentos e Material Permanente 








1 0. Como identificar as intervenções 


das políticas públicas na Lei Orçamentária 
Anual? 


Através do Quadro de Detalhamento da Despesa (ODD), onde 
estão discriminadas por órgão, os programas e ações, 
inclusive com o detalhamento de com o que as despesas 
estão previstas. 


Ou seja, o ODD possibilita 
uma leitura que cruza as 
classificação funcional- 
programática e a 
classificação pela 
natureza da despesa. 


importantea/ 


Você terá acesso 
ao Quadro de 
Detalhamento de 
Despesa (ODD) do 
Orçamento Anual de 
um município, estado 
ou da União obtendo a 
Lei Orçamentária Anual. 
É um direito seu! 


Veja como estão apresentadas as despesas no OQDD no exemplo a seguir: 


Secretaria de Planejamento e Obras R$ 1,00 
Empresa de Urbanização 


15.451.2520. Programa Acessibilidade para Todos... 1.000.000, 
1320 Pavimentação de Ruas: ss. amestos suis css guetensam ad sUiASiaeaandeniaiadraa 700.000, 
Obrasse instalações. Ses use seasasipiss a cunicscsspaiiiea mens saganõod 600.000, 

Outros serviços de terceiros pessoa jurídica... 100.000, 

1330 Operação Tapa-buracos........ eee eeneeeeeneeeercenaeneecanas 250.000, 
Obras einstalaÇÕES: su; sussa usares masasaigio Lessan ici sessenafiiiea asaeaapagiad 200.000, 

Outros serviços de terceiros pessoa jurídica... 50.000, 

1340 Recuperação de Calçadas... eretas 50.000, 
Obrasce:InstalaçõeS. a suit smess spisienossempidgiestosaapafitias pes cmapsisieasa 40.000, 


Outros serviços de terceiros pessoa jurídica... 10.000, 


Veja que é possível identificar o Órgão (Empresa de 
Urbanização), o Programa (Acessibilidade para Todos) e as três 
Ações (Pavimentação de Ruas, Operação Tapa-buracos e 
Recuperação de Calçadas). Até aí temos a Classificação 
Funcional-programática. Observe, ainda, que abaixo de cada 
Ação, tem-se discriminados os elementos de despesa (no 
exemplo obras e instalações e outros serviços de terceiros 
pessoa jurídica). 


ANEXOS 


Funções e Subfunções 


FUNÇÕES 
01 —Legislativa 


SUBFUNÇÕES 
031 — Ação Legislativa 
032 — Controle Externo 


FUNÇÕES 


SUBFUNÇÕES 








02 — Judiciária 


061 — Ação Judiciária 
062 — Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 








03 — Essencial à Justiça 


04 — Administração 


05 — Defesa Nacional 


Dó — Segurança Pública 


07 — Relações Exteriores 


08 — Assistência Social 


091 — Defesa da Ordem Jurídica 

092 — Representação Judicial e Extrajudicial 
121 — Planejamento e Orçamento 

122 — A dministração Geral 

123 — Administração Financeira 

124 — Controle Interno 

125 — Normatização e Fiscalização 

126 — Tecnologia da Informação 

127 — Ordenamento Territorial 

128 — Formação de Recursos Humanos 

129 — Administração de Receitas 

130 — Administração de Concessões 

131 — Comunicação Social 

151 —Defesa Aérea 

152 — Defesa Naval 

153 — Defesa Terrestre 

181 — Policiamento 

182 — Defesa Civil 

183 — Informação e Inteligência 

211 — Relações Diplomáticas 

212 — Cooperação Internacional 

241 — Assistência ao Idoso 

242 — Assistência ao Portador de Deficiência 
243 — Assistência à Criança e ao Adolescente 
244 — Assistência Comunitária 








09 — Previdência Social 


10 — Saúde 


11 — Trabalho 


12 — Educação 


271 — Previdência Básica 

272 — Previdência do Regime Estatutário 
273 — Previdência Complementar 

274 — Previdência Especial 

301 — Atenção Básica 

302 — Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
303 — Suporte Profilático e Terapêutico 
304 — Vigilância Sanitária 

305 — Vigilância Epidemiológica 

306 — Alimentação e Nutrição 

331 — Proteção e Benefícios ao Trabalhador 
332 — Relações de Trabalho 

333 — Empregabilidade 

334 — Fomento ao Trabalho 

361 — Ensino Fundamental 

362 — Ensino Médio 

363 — Ensino Profissional 

364 — Ensino Superior 

365 — Educação Infantil 

366 — Educação de Jovens e Adultos 
367 — Educação Especial 


13 — Cultura 


14 — Direitos da Cidadania 


15 — Urbanismo 


ló — Habitação 


17 — Saneamento 


18 - Gestão Ambiental 


19 —Ciência e Tecnologia 


20 — Agricultura 


21 —Organização Agrária 


22 — Indústria 


23 — Comércio e Serviços 


24- Comunicações 


25 — Energia 


26 — Transporte 


391 — Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 
392 — Difusão Cultural 

421 — Custódia e Reintegração Social 

422 — Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 
423 — Assistência aos Povos Indígenas 

451 — Infra-Estrutura Urbana 

452 — Serviços Urbanos 

453 — Transportes Coletivos Urbanos 

481 — Habitação Rural 

482 — Habitação Urbana 

511 — Saneamento Básico Rural 

512 — Saneamento Básico Urbano 

541 — Preservação e Conservação Ambiental 
542 — Controle Ambiental 

543 — Recuperação de Áreas Degradadas 
544 — Recursos Hídricos 

545 — Meteorologia 

571 — Desenvolvimento Científico 

572 — Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 
573 — Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico 
601 — Promoção da Produção Vegetal 

602 — Promoção da Produção Animal 

603 — Defesa Sanitária Vegetal 

604 — Defesa Sanitária Animal 

605 — Abastecimento 

606 — Extensão Rural 

607 — Irrigação 

631 — Reforma Agrária 

632 — Colonização 

661 — Promoção Industrial 

662 — Produção Industrial 

663 — Mineração 

664 — Propriedade Industrial 

665 — Normalização e Qualidade 

691 — Promoção Comercial 

692 — Comercialização 

693 — Comércio Exterior 

694 — Serviços Financeiros 

695 — Turismo 

721 — Comunicações Postais 

722 — Telecomunicações 

751 — Conservação de Energia 

752 — Energia Elétrica 

753 — Petróleo 

754 — Álcool 

781 — Transporte Aéreo 

782 — Transporte Rodoviário 

783 — Transporte Ferroviário 

784 — Transporte Hidroviário 

785 — Transportes Especiais 








FUNÇÕES SUBFUNÇÕES 
811 — Desporto de Rendimento 

812 — Desporto Comunitário 

813 — Lazer 

841 — Refinanciamento da Dívida Interna 
842 — Refinanciamento da Dívida Externa 
843 — Serviço da Dívida Interna 

844 — Serviço da Dívida Externa 

845 — Transferências 

846 — Outros Encargos Especiais 

99. Reserva de Contingência [999 — Reserva de Contingência 


27 — Desporto e Lazer 


28 — Encargos Especiais 





GRUPOS DE DESPESA 


1 - Pessoal e Encargos Sociais 

2 - Juros e Encargos da Dívida 

3 - Outras Despesas Correntes: despesas com aquisição 
de material de consumo, pagamento de diárias, além de 
outras despesas da categoria econômica "Despesas 
Correntes" não classificáveis nos demais grupos de 
natureza de despesa. 

4 Investimentos: despesas com o planejamento e a 
execução de obras e com a aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente. 

5 - Inversões Financeiras: despesas com a aquisição de 
imóveis ou bens de capital já em utilização; aquisição de 
títulos representativos do capital de empresas ou 
entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a 
operação não importe aumento do capital; e com a 
constituição ou aumento do capital de empresas. 

6 - Amortização da Dívida: despesas com o pagamento 
e/ou refinanciamento da dívida pública interna e externa, 
contratual ou mobiliária. 


MODALIDADES DE APLICAÇÃO 


10 - Transferências Intragovernamentais: despesas 
realizadas mediante transferência de recursos financeiros 
a entidades pertencentes à administração pública, dentro 
da mesma esfera de governo. 


20 - Transferências à União: despesas realizadas pelos 
Estados, Municípios ou pelo Distrito Federal, mediante 
transferência de recursos financeiros à União, inclusive 
para suas entidades da administração indireta. 

30 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal: 
despesas realizadas mediante transferência de recursos 
financeiros da União ou dos Municípios aos Estados e ao 
Distrito Federal, inclusive para suas entidades da 
administração indireta. 

40 - Transferências a Municípios: despesas realizadas 
mediante transferência de recursos financeiros da União 
ou dos Estados aos Municípios, inclusive para suas 
entidades da administração indireta. 

50 - Transferências a Instituições Privadas sem Fins 
Lucrativos: despesas realizadas mediante transferência 
de recursos financeiros a entidades sem fins lucrativos 
que não tenham vínculo com a administração pública. 
60 - Transferências a Instituições Privadas com Fins 
Lucrativos: despesas realizadas mediante transferência 
de recursos financeiros a entidades com fins lucrativos 
que não tenham vínculo com a administração pública. 
70 - Transferências a Instituições Multigovernamentais: 
despesas realizadas mediante transferência de recursos 
financeiros a entidades criadas e mantidas por dois ou 
mais entes da Federação ou por dois ou mais países, 
inclusive o Brasil. 

80 - Transferências ao Exterior: despesas realizadas 
mediante transferência de recursos financeiros a órgãos 
e entidades governamentais pertencentes a outros 
países, a organismos internacionais e a fundos instituídos 
por diversos países, inclusive aqueles que tenham sede 
ou recebam os recursos no Brasil. 

90 - Aplicações Diretas: aplicação direta, pela unidade 
orçamentária, dos créditos a ela alocados ou oriundos de 
descentralização de outras entidades integrantes ou não 
dos Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social, no 
âmbito da mesma esfera de governo. 

99 - A Definir: modalidade de utilização exclusiva do 
Poder Legislativo, vedada a execução orçamentária 
enquanto não houver sua definição, podendo ser utilizada 
para classificação orçamentária da Reserva de 
Contingência. 


ELEMENTOS DE DESPESA ANOTAÇÕES 





01 - Aposentadorias e Reformas 





03 Pensões 





04 - Contratação por Tempo Determinado 





06 - Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso 





08 - Outros Benefícios Assistenciais 
09 - Salário-Família 





11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 





12 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Militar 





14 - Diárias Civil 





15 - Diárias Militar 





18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 





30 - Material de Consumo 





31 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, 
Desportivas e Outras 





32 - Material de Distribuição Gratuita 





33 - Passagens e Despesas com Locomoção 





34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de 





Contratos de Terceirização 





35 - Serviços de Consultoria 





36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 





39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 





51 - Obras e Instalações 





52 - Equipamentos e Material Permanente 
61- Aquisição de Imóveis 





91 - Sentenças Judiciais: despesas resultantes de 





pagamento de precatórios e outras sentenças 





judiciais 
93 - Indenizações e Restituições 














ANOTAÇÕES ANOTAÇÕES 
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Comemorar a vida 


Os vinte e cinco anos de existência, da Comissão de Direito Humanos 
de Passo Fundo (CDHPF) mudaram a garantia do exercício dos Direitos na 
região, no Estado e no Brasil através do trabalho e liderança de seus militantes. 

Como militante dos Direitos Humanos e companheira de muitas lutas 
regionais e nacionais, parabenizo as e os participantes da Comissão de Direi- 
tos Humanos de Passo Fundo por seus 25 anos de trabalho, compromisso e 
fidelidade com a conquista e a vigilância no exercício de direitos dos excluídos. 

A Equipe da CDHPF foi feliz ao definir o título desta cartilha “Direitos 
Humanos — Tudo a ver com a nossa vida”. De fato, o compromisso de luta em 
defesa dos Direitos Humanos é intrínseco e faz parte da nossa vida de huma- 
nos e humanizados! É com esta prática que estamos identificados e queremos 
construir a nossa história de cidadãos e cidadãs no contexto de justiça social. 

Estar na política como parlamentar é uma oportunidade para fortale- 
cer conquistas e o exercício de direitos. O compromisso com a vida, o direito de 
alimentar-se, de estudar, de ser acolhido, de morar, de trabalhar e de ter renda, 
dá sentido à trajetória política e às nossas vidas! 

Desejo que este subsídio, elaborado pela coordenação da CDHPF, pos- 
sa contribuir para uma Educação Cidadã, paradigma que sustenta a concepção 
dos Direitos Humanos, a qual se faz na escola, nos movimentos sociais, nos 
meios de comunicação social, nas relações de trabalho e renda, nas pastorais 
sociais... na busca de uma compreensão fundamental da relação e interação 
da humanidade com todo o ambiente, fomentando uma ética ambiental públi- 
ca que respeite o equilíbrio ecológico e a qualidade de vida, despertando nos 
indivíduos e nos grupos sociais organizados o desejo de participar da constru- 
ção de sua cidadania, na perspectiva do ecodesenvolvimento. 

Renovo meu compromisso de seguir lutando junto com aqueles/as que 
acreditam na possibilidade de construir uma sociedade justa, fraterna e inclu- 
siva, como tem sido o trabalho de cada um e cada uma de vocês na Comissão 
de Direitos Humanos, que é referência nacional e internacional! 


Marisa Formolo 
Deputada Estadual PT/RS 
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APRESENTAÇÃO 


E aprendi que se depende sempre/ De tanta, muita, diferente 
gente/ Toda pessoa sempre é as marcas das lições diárias de outras 
tantas pessoas/ E é tão bonito quando a gente entende que a 
gente é tanta gente onde quer que a gente vá/ E é tão bonito 
quando sente, que nunca está sozinho, por mais que pense estar. 
Gonzaguinha 


Esta cartilha objetiva oferecer subsídios e referências 
para a compreensão dos direitos humanos. Quer reforçar a 
dimensão da atuação social e militante em prol da dignida- 
de humana. 

Contar com a presença, apoio e parceria de muitas pes- 
soas e muitas entidades durante os 25 anos de história da 
Comissão de Direitos Humanos de Passo Fundo (CDHPF) é 
motivo para continuarmos motivados e certos de que a vida 
de cada ser humano é o maior bem que temos a preservar, 
sem hesitações. 

Nossa história de luta e organização seguiu na contra- 
mão dos donos do poder do mundo e dos valores por eles 
pregados. Ao contrário dos valores individualistas e egoístas, 
nossa luta se fez e se faz na cooperação, no amor e na so- 
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lidariedade. O ativista ou militante de direitos é, sobretudo, 
alguém que acredita nas potencialidades humanas e na li- 
berdade de cada sujeito para protagonizar a sua vida por 
meio de suas escolhas. Nosso trabalho voluntário e militante 
exige doação e compromisso pessoal; exige, além de cuidar 
dos próprios afazeres e projetos pessoais, dedicar parte do 
próprio tempo aos outros. 

Desde nossa fundação, descobrimos que a luta por 
direitos exige juntar vontade de fazer uma humanidade me- 
lhor com a busca de conhecimento. Sempre entendemos ne- 
cessário articular pessoas e entidades que, voluntariamen- 
te, estivessem organizadas para a defesa e promoção dos 
direitos humanos, mas também para denunciar as muitas 
violações impostas ao nosso povo. Ao surgir como espaço de 
militância social, nossa entidade participou e ainda participa, 
até hoje, dos debates nacionais promovidos pelo Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (MNDH). 

Ao longo dos 25 de história e atuação, sempre nos 
pautamos pela defesa intransigente da dignidade da pessoa 
humana, atuando na promoção de ações em vista do forta- 
lecimento da organização popular como forma de subsidiar 
os próprios sujeitos a levarem adiante lutas para que os 
direitos humanos se tornassem realidade efetiva na vida 
concreta. Também atuamos na proteção de pessoas que 
sofreram violação de seus direitos, apoiando-as para que 
fossem reparadas. Entendemos direitos humanos como con- 
quistas concretas que se fazem através de lutas por digni- 
dade, igualdade e fraternidade, contra todas as formas de 
opressão, de violência, de vitimização e de exploração. 
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Criamos e recriamos jeitos de fazer nossa ação militan- 
te e social. Em cada momento histórico fomos desenhando 
diferentes estratégias para discutir e implementar, junto à 
comunidade, ferramentas de informação para que cada su- 
jeito, a partir de sua consciência, pudesse invocar os instru- 
mentos para a defesa dos seus direitos. 

Trabalhamos a idéia de parcerias protagonistas. Con- 
tamos com o apoio de colaboradores (pessoas e entidades). 
A referência que somos na luta por direitos humanos deve- 
se à capacidade de articular e cooperar com a realização de 
ações a favor da humanidade de todos/as e de cada um/a 
das pessoas. 

Nossa entidade sempre atuou na perspectiva de apoiar 
as pessoas para que, de forma individual ou coletiva, se or- 
ganizem para a promoção, defesa e realização de seus direi- 
tos. Sempre tivemos o entendimento de que deveríamos ser 
a mediação e o apoio para as lutas, porque acreditamos que 
todo ser humano deve se emancipar, exercendo sua cidada- 
nia, sendo sujeito de direitos. 

Sempre investimos forte na organização da sociedade 
para que pudesse cobrar a implementação de políticas pú- 
blicas. Partimos da compreensão de que cabe ao poder pú- 
blico a tarefa de garantir a efetivação dos direitos humanos. 
Entendemos que a melhor maneira de fazer isso é através de 
políticas públicas adequadas e pautadas na pessoa humana 
e na promoção de sua dignidade. 

Ao comemorar 25 anos de presença e organização da 
Comissão de Direitos Humanos em Passo Fundo, queremos 
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resgatar e registrar a história das pessoas que foram funda- 
mentais na luta e na organização desta entidade ao longo 
deste período. Afirmamos nossa disposição de continuar 
lutando pela dignidade humana através da construção de 
uma cultura de direitos humanos. 

A dignidade humana continua a idéia propulsora das 
nossas ações. Mas ela só será conquistada quando cada ser 
humano compreender sua condição de sujeito de direitos e 
for protagonista de sua história. É o que também podemos 
denominar emancipação. Uma cultura de direitos humanos 
se faz com base na democracia, no respeito às diferenças e 
na vivência cotidiana dos direitos. Estamos convencidos da 
importância da educação neste processo. Já disse Paulo Freire: 
“se a educação sozinha não transforma o mundo, sem ela 
nenhuma transformação acontecerá”. 

Agradecemos à todas as organizações populares, insti- 
tuições de ensino, órgãos públicos, imprensa, enfim, a todos 
e todas, pessoas e entidades, que tem sido parceiras nesta 
caminhada. 

Agradecemos a deputada Estadual Marisa Formolo que 
viabilizou esta cartilha junto à Assembléia Legislativa Gaúcha. 

Se a história nos caleja, a esperança nos renova. 


Boa leitura, boa luta! 


Coordenação da CDHPF 
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COMEÇANDO A CONVERSA 


Tem assunto de todo tipo. Uns são importantes, outros 
nem tanto! Uns tem tudo a ver, outros nem tanto! Convi- 
damos você para conversar sobre um assunto que tem tudo 
a ver com a vida, de cada uma e de todas as pessoas, os 
direitos humanos. 

Como assim, se muitas pessoas falam que quem de- 
fende direitos humanos prefere os bandidos às pessoas “de 
bem”? Como assim, se quando se fala em direitos em geral 
se esquece dos deveres? Como assim, se já há tantos di- 
reitos proclamados e a vida continua muito difícil para a 
maioria das pessoas? 

É exatamente para enfrentar questões como estas e 
várias outras que propomos esta conversa. Queremos apre- 
sentar algumas ideias para mostrar que direitos humanos 
têm tudo a ver com a vida, a sua vida, a vida de cada uma 
e de todas as pessoas, a vida daquelas pessoas que você 
conhece e até aquelas que você nunca viu, a vida das pes- 
soas que você gosta e também daquelas de quem você não 
gosta. O motivo é simples, a vida não vale porque tem al- 
gum equivalente ou porque pode ser trocada por qualquer 
coisa. A vida simplesmente vale! A vida humana, então, vale 
simplesmente porque as pessoas são seres com dignidade. 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 
Versão Popular 


Frei Betto 


Todos nascemos livres e somos iguais em dignidade e direitos. 

Todos temos direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal e social. 
Todos temos direito de resguardar a casa, a família e a honra. 

Todos temos direito ao trabalho digno e bem remunerado. 

Todos temos direito a descanso, lazer e férias. 

Todos temos direito à saúde e à assistência médica e hospitalar. 

Todos temos direito à instrução, à arte e à cultura. 

Todos temos direito ao amparo social na infância e na velhice. 

Todos temos direito à organização popular, sindical e política. 

Todos temos direito de eleger e ser eleitos para as funções de governo. 
Todos temos direito à informação verdadeira e correta. 

Todos temos direito de ir e vir, mudar de cidade, de estado ou país. 
Todos temos direito de não sofrer nenhum tipo de discriminação. 

Todos somos iguais perante a lei. 

Ninguém pode ser arbitrariamente preso ou privado do direito de defesa. 
Toda pessoa é inocente até que a justiça, baseada na lei, prove o contrário. 
Todos temos a liberdade de pensar, de nos manifestar, de nos reunir e de crer. 
Todos temos o direito ao amor e aos frutos do amor. 

Todos temos o dever de respeitar e proteger os direitos da comunidade. 
Todos temos o dever de lutar pela conquista e ampliação desses direitos. 
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OLHANDO A VIDA 


Para a maioria dos brasileiros e das brasileiras a vida 
é ainda muito difícil. Por quê? A pobreza e a violência estão 
presentes no cotidiano. Soma-se a elas a desigualdade, que 
põe milhões em situação de inferioridade, sem reconheci- 
mento, em situações de discriminação, distantes do acesso 
aos bens públicos e também da possibilidade de ter acesso 
a eles. Em outras palavras, este complexo de situações faz 
com que milhões de pessoas ainda não tenham os direitos 
humanos como conteúdo cotidiano e concreto em suas vi- 
das. Pior, são facilmente transformadas em vítimas reais e/ 
ou potenciais de violações. 

Mas, há esperanças! Passos vem sendo dados no sen- 
tido de melhorar a vida das pessoas. Há garantias legais e 
programas de inclusão. Todavia, ainda são insuficientes para 
fazer frente às históricas escolhas que marcam a sociedade 
brasileira. Sim! São escolhas sociais, políticas, econômicas 
e culturais que fazem a vida ser melhor ou pior. No Brasil, 
as classes dirigentes historicamente escolheram mais a seu 
favor do que para efetivamente garantir condições de vida 
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melhor às classes populares e ao conjunto da população. 
Escolheram pela desigualdade, pela violência e pelo conser- 
vadorismo. As transições políticas, econômicas e sociais são 
permanentes e duram décadas. Todavia, dificilmente se tra- 
duzem em efetiva inclusão em escala capaz de transformar 
profundamente as relações e promover o reconhecimento 
efetivo dos direitos humanos. Os abismos que separam as 
pessoas, mesmo com todo o esforço para superá-los, conti- 
nuam imensos e em alguns casos se ampliam. 


É organizando a resistência que 
o povo constrói condições 
melhores de vida, 
constrói e continua 
construindo direitos 


Reagindo a tudo isso, as pessoas que sentem na carne 
a opressão, a exploração, a expropriação, a escravidão, a 
pobreza, a desigualdade e a violência não se calam. Orga- 
nizam-se e fazem lutas. É dessa maneira, organizando a re- 
sistência, que o povo construiu condições melhores de vida, 
construiu e continua construindo direitos. 

Na história recente do Brasil, foi através da luta popu- 
lar que foi sendo construído o processo de democratização e 
de superação da ditadura militar; foi indo às ruas para colher 
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assinaturas que foram garantidas emendas populares incor- 
poradas à Constituição Federal de 1988; foi organizando o 
novo sindicalismo que conquistas de direitos foram reco- 
nhecidas e consagradas; foi reunindo mulheres e indo às 
ruas que o movimento feminista e de mulheres fez avançar 
a luta por seus direitos; foi ocupando e resistindo que os 
sem terra ajudaram a realizar o pouco de reforma agrária 
que já foi feito; foi denunciando e exigindo respeito que 
negras e negros lutaram e ainda lutam contra o racismo e 
os resquícios de quase 400 anos de escravidão; foi com a 
educação popular, realizada nos recantos do país, que ONGs 
e movimentos sociais constituíram lideranças populares; foi 
nas comunidades de base que uma nova igreja brotou; foi 
nas ocupações de prédios abandonados e terrenos de espe- 
culação que a luta pela moradia ganhou status de direito 
humano; foi com organização que crianças e adolescentes 
passaram a ser reconhecidos como sujeitos de direitos; foi 
nas ruas e de cara pintada que a juventude movimentou o 
país levando a destituir um presidente; enfim, foi e continua 
sendo assim que os pobres do campo e da cidade constróem 
lutas por direitos. 

Enfim, a vida mostra que direitos humanos são conte- 
údo concreto e que colabora para tornar a vida ainda me- 
lhor, para todas as pessoas. 
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SENTIDO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Mas, afinal de que falamos quando tratamos de di- 
reitos humanos? Falar de direitos humanos é tratar de um 
tema complexo, controverso e que tem vários sentidos. Isto 
porque são muito diversos os agentes e as posições assu- 
midas pelas pessoas. Assumir um posicionamento sobre os 
direitos humanos, não significa se opor a outras posições. 
Antes, pelo contrário, isto é feito na expectativa de que haja 
incentivo a outros posicionamentos e ao debate. 

A complexidade dos direitos humanos ocorre porque 
o tema se abre a abordagens de vários campos do conheci- 
mento: filosofia, sociologia, psicologia, direito, teologia, entre 
outras. Em consequência, exige preferencialmente posturas 
interdisciplinares e até transdisciplinares. O fato de direitos 
humanos terem vários sentidos deve-se à condição histórica 
e às várias concepções da dignidade humana que é o objeto 
dos direitos humanos. A controvérsia, a polêmica, deve-se 
à presença de agentes diversos na arena de debates sobre 
o sentido dos direitos humanos e também do que significa 
atuação efetiva, o que exige abertura à diversidade e à plu- 
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ralidade, sem que isso leve a evitar posicionamentos. 

Tomando em conta a experiência de atuação em di- 
reitos humanos, a Comissão de Direitos Humanos de Passo 
Fundo (CDHPF), de acordo com o que defende o Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (MNDH), ao qual é filiada, de 
modo geral, alinha-se ao seguinte posicionamento. 

No contexto de uma compreensão histórico-crítica, os 
direitos humanos radicam na construção do reconhecimen- 
to, na relação, entre as pessoas — antes de serem faculda- 
de ou titularidade de indivíduos. E, além disso, os direitos 
humanos se constituem em construção feita na relação com 
os outros, traduzindo-se em processos de criação de condi- 
ções de interação e reconhecimento em várias dimensões: 
interpessoal (singular), grupal-comunitária (particular), ge- 
nérico-planetária (universal). Neste processo se conjugam 
o cotidiano e a utopia, a cultura e a natureza, a ação e a 
reflexão. Em outras palavras, os direitos humanos nascem 
na e da relação de alteridade, das relações e das interações 
alter-ativas. 

Os direitos humanos referenciam-se na dignidade hu- 
mana como condição e possibilidade da produção e repro- 
dução da vida material, da corporeidade, da identidade cul- 
tural e social, da participação política e da expressão livre, 
enfim, do ser sujeito de direitos. Isto porque, a realização 
dos direitos humanos é um processo histórico, assim como é 
histórico seu conteúdo, a dignidade humana. Neste sentido, 
o conteúdo dos direitos humanos está mais na materialida- 
de das condições e possibilidades de humanização e me- 
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nos no enunciado dos instrumentos e mecanismos que os 
explicitam como pactos de convivência e/ou regulação. Isto 
não significa desconhecer a força dos pactos; antes, indica 
que têm um lugar que não esgota o conteúdo dos direitos 
humanos. 


Os direitos humanos referenciam-se na 
dignidade humana como condição e 
possibilidade da produção e 
reprodução da vida material, 
da corporeidade, da identidade cultural e 
social, da participação política e da 
expressão livre, enfim, 
do ser sujeito de direitos 


A ética nos informa que os direitos humanos se cons- 
tituem em exigências que estão referenciadas na dignidade 
humana dos sujeitos de direitos. Isto torna os direitos hu- 
manos não estão disponíveis para transações em qualquer 
das circunstâncias e, ao mesmo tempo, exigem condições da 
efetivação histórica. Ou seja, os direitos humanos têm uma 
dimensão de utopia que escapa à realização histórica, por 
um lado, mas que exige sua efetivação no cotidiano histó- 
rico, por outro. 

A perspectiva histórica remete para a realização e as es- 
colhas, o que inaugura a dimensão política dos direitos huma- 
nos. A realização dos direitos humanos cobra da ação polí- 
tica que esteja centrada na presença de todos os agentes 
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como sujeitos (autores, portanto, não somente atores), di- 
versos, múltiplos, plurais, tanto na deliberação como na im- 
plementação. Subjetividades e instituições não substituem 
umas às outras, antes, têm perspectivas e responsabilidades 
distintas e complementares, sempre, porém, orientadas pelo 
conteúdo dos direitos, o parâmetro da ação. Escolhas pauta- 
das por direitos humanos põem a primazia na pessoa (sem 
separá-la das condições culturais e naturais necessárias à 
sua reprodução), em detrimento das coisas, do patrimônio 
— o que significa afastar-se de dinâmicas econômicas, polí- 
ticas, culturais e sociais que modelam as vontades para que 
entendam a escolha pelas coisas como uma escolha pelos 
direitos humanos. Em complemento, escolhas por direitos 
humanos demandam a promoção de todas e de cada pes- 
soa, por um lado, e a proteção daquelas em situação de 
maior vulnerabilidade, além do reconhecimento de viola- 
ções que geram vítimas, que cobram reparação, por outro. 

Em suma, em traços rápidos e resumidos, desenhamos 
um sentido para os direitos humanos que têm na realização 
efetiva da dignidade de cada uma e de todas as pessoas 
o seu conteúdo fundamental, ao mesmo tempo em que se 
convertem em exigência para que nenhuma pessoa tenha 
seus direitos violados ou ainda não realizados. É isto que 
significa dizer que direitos humanos se constituem em cons- 
trução crítica de e em condições históricas. 
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ORIGEM DOS 
DIREITOS HUMANOS 


E, como nascem e se desenvolvem os direitos huma- 
nos? Eles nascem e se afirmam no processo histórico. É nas 
lutas populares que nascem os direitos humanos. É porque 
os que não têm direitos exigem reconhecimento, maior li- 
berdade e distribuição equitativa dos bens públicos que os 
seres humanos, fazem lutas, “põem a boca no mundo”, que 
direitos passam a ser garantidos. É porque as vítimas de vio- 
lações dos direitos humanos reclamam reparação que os di- 
reitos precisam ser efetivados. É porque continuam na luta, 
mesmo contra todo tipo de “dono” e todo tipo de “cerca”, 
enfrentando todo tipo de adversidade e repressão, que a 
sociedade toda passa a ter direitos. Por isso que os direitos 
humanos são construção histórica que nasce das lutas po- 
pulares. Por isso que são afirmados historicamente na luta 
permanente dos povos, das pessoas, das vítimas, contra a 
exploração, o domínio, a vitimização, a exclusão e todas as 
formas que reduzem o ser humano. 

Direitos Humanos não nascem das Declarações, dos Tra- 
tados, dos Pactos, em suma, das leis, sejam elas internacio- 
nais ou nacionais. 
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A positivação dos direitos gera condições, instrumen- 
tos e mecanismos para que possam ser exigidos publica- 
mente, o que é muito importante, mas também tende a 
enfraquecer sua força constitutiva e instituinte, como pro- 
cesso permanente de geração de novos conteúdos, de novos 
direitos e de alargamento permanente do seu sentido. Ao 
serem institucionalizados em documentos jurídicos, os direi- 
tos humanos passam a ser exigência para todos. Ou seja, 
toda pessoa, toda organização social e, de modo particular, 
o poder público, está comprometida com o respeito e a pro- 
moção dos direitos, não somente os seus, mas os de todas 
as pessoas. 


Direitos humanos nascem e se 
afirmam no processo histórico, 
nas lutas populares, que exigem 
reconhecimento, maior liberdade e 
distribuição equitativa dos bens públicos 


Este é um passo muito importante e significa que exi- 
gir que os direitos se tornem leis e que as leis sejam cumpri- 
das é fundamental para a efetivação dos direitos humanos. 
Mas, além disso, é preciso manter acesa a luta popular pelos 
direitos humanos, até porque é ela que está na raiz das leis 
e das lutas pela efetivação da lei. 

Lutar por direitos humanos é lutar para que a lei esteja 
na vida concreta e também para que a vida concreta seja a 
fonte crítica de toda a lei. 
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CARACTERÍSTICAS DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Afinal, o que caracteriza os direitos humanos de modo 
específico? Eles não seriam parte do conjunto dos direitos 
em geral? A concepção ampla e aberta de direitos humanos 
que desenhamos acima entende que os direitos humanos 
têm como características centrais a universalidade, a indivi- 
sibilidade e a interdependência. 

A universalidade dos direitos humanos se radica na 
unidade do sentido de dignidade humana construída por pro- 
cessos históricos democráticos e populares. Os seres huma- 
nos não nascem livres e iguais em dignidade e direitos. É a 
lei que diz isso! Aliás, isto está explícito na Declaração Uni- 
versal dos Direitos Humanos. Os seres humanos se tornam 
livres e iguais em dignidade e direitos porque estabelecem 
processos e dinâmicas capazes de abrir espaço para a liber- 
dade e a igualdade, para a dignidade. Por isso, é na vivência 
concreta que se pode (ou não) reconhecer em cada uma 
e em todas as pessoas, na diferença e na diversidade que 
lhe são constitutivas, um sujeito de direitos. A universalida- 
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de dos direitos humanos exige sempre reconhecimento da 
diversidade e da pluralidade que são intrínsecas à dignida- 
de humana. Dessa forma, a universalidade dos direitos hu- 
manos é uma construção que parte do reconhecimento da 
dignidade de cada pessoa, de sua singularidade, do fato de 
ser única, do fato de que as pessoas se fazem de diferentes 
formas e têm aspirações comuns e também diferentes. Dizer 
que direitos humanos são universais é querer que cada pes- 
soa possa viver em condições concretas nas quais seja reco- 
nhecida como pessoa, simplesmente como pessoa, junto com 
as outras pessoas, reconhecendo-as também como pessoas. 

A indivisibilidade dos direitos aponta para a neces- 
sidade de superação das leituras geracionais dos direitos 
humanos que defendem que há direitos que vieram primeiro 
e por isso são mais importantes. Todos os direitos humanos: 
os civis e políticos; os econômicos, sociais e culturais e; os 
de solidariedade, entre outros, constituem, juntos, um todo 
indivisível, o conjunto dos direitos humanos. A necessidade 
do compromisso e de responsabilidade pela garantia efeti- 
va vale para todos os direitos, igualmente. Dessa forma, o 
conjunto dos direitos humanos constitui um todo que exige 
a construção de dinâmicas e processos concretos e adequa- 
dos à efetivação de cada direito como direito humano e de 
todos os direitos humanos como realização da dignidade da 
pessoa humana. 

A interdependência dos direitos complementa as duas 
anteriores para dizer que a realização de um direito implica 
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na realização dos demais. Ou seja, não há como realizar 
direitos civis e políticos sem que os direitos econômicos, 
sociais e culturais também sejam realizados. É claro que há 
procedimentos e instrumentos distintos para efetivar diferen- 
tes direitos. O central, no entanto, é que todos sejam rea- 
lizados, mesmo que nem sempre todos de uma única vez, 
mas ao menos de tal forma a não admitir retrocessos. Neste 
sentido, os direitos humanos se constituem em base que 
não pode ser ultrapassada quando se trata de pautar as 
relações interpessoais, a efetivação de políticas públicas, as 
decisões judiciais, as práticas culturais e educativas, enfim, 
os direitos humanos orientam o tipo de desenvolvimento e 
de democracia que se efetiva numa determinada sociedade, 
da mesma forma que o tipo de desenvolvimento e de de- 
mocracia que se vive numa sociedade podem ser mais ou 
menos favoráveis aos direitos humanos. 


“Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdepen- 
dentes e estão relacionados entre si. A comunidade internacional deve 
tratar os direitos humanos de forma global e de maneira justa e equi- 
tativa, em pé de igualdade, dando a todos o mesmo peso. Deve-se ter 
em conta a importância das particularidades nacionais e regionais, 


assim como aquelas dos diversos patrimônios históricos, culturais e 
religiosos, porém, os Estados têm o dever, sejam quais forem seus sis- 
temas políticos, econômicos e culturais, de promover e proteger todos 
os direitos humanos e as liberdades fundamentais” (ONU, |! Confe- 
rência Mundial de Direitos Humanos, Viena, 1993, Declaração e 
Programa de Ação — Doc. A/CONE 157/23, 8 59. 





22 


cartilha.cdhpf.indd 22 20/10/2009 11:17:57 


As características dos direitos humanos rapidamente es- 
boçadas trabalham com a noção de ser humano como cons- 
trução histórica, procuram superar a ideia de ser genérico e 
abstrato e abrem-se para compreendê-los na sua especifici- 
dade e concretude. O desdobramento imediato é a necessi- 
dade de construção de dinâmicas e processos que tornem os 
direitos humanos realidade concreta. Por isso, acrescentamos 
as características que seguem: a irrenunciabilidade, a impres- 
critibilidade, a exigibilidade e a justiciabilidade. 

A irrenunciabilididade dos direitos humanos baseia- 
se na compreensão de que os direitos humanos não são con- 
cedidos à pessoa humana por um terceiro (o Estado, por exem- 
plo). A construção histórica de seu reconhecimento faz com 
que a pessoa não possa abrir mão deles e elas não possam 
ser retirados dela de forma unilateral. Ou seja, uma pessoa 
não pode renunciar a seus direitos; se pudesse fazer isso 
é como se estivesse abrindo mão de parte ou de toda a 
sua humanidade singular. Por outro lado, se a pessoa não 
pode renunciar a direitos humanos, também nenhum outro 
agente, de modo particular o Estado, tem qualquer justifi- 
cativa legítima para subtraí-los. Isto faz com que os direitos 
humanos não estejam disponíveis ao Estado no sentido de 
que poderia escolher realizá-los ou não. Em suma, entender 
os direitos humanos como irrenunciáveis dá força e poder à 
pessoa e exige pôr as instituições a seu serviço. 

A imprescritibilidade dos direitos humanos baseia- 
se na compreensão de que os direitos humanos são ao mes- 
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mo tempo construídos historicamente e transcendem às cir- 
cunstâncias epocais, podendo ser exigidos a qualquer tempo. 
Isto vale também para situações de violação, dado que, a vi- 
tima pode exigir reparação e justiciabilidade a qualquer mo- 
mento. É por este motivo que os chamados “crimes contra 
a humanidade” podem ser julgados a qualquer tempo. Esta 
característica dos direitos humanos ajuda a proteger as pes- 
soas contra o arbítrio dos violadores, visto que, cessadas as 
circunstâncias de maior cerceamento dos direitos, as pesso- 
as, sobretudo as vítimas, que em situações desse tipo são 
impedidas de promover ações para proteger seus direitos, 
podem exigir reparação. É também fundamental compreen- 
der que a imprescritibilidade compromete o Estado com a 
promoção e a proteção dos direitos humanos independente 
do governo. Ou seja, um governo que sucede a outro não 
pode alegar impossibilidade de responder às garantias dos 
direitos em caso de governos anteriores não terem agido 
dessa forma. A responsabilidade pela garantia dos direitos é 
do Estado e, portanto, todo governo está submetido a agir 
em vista de sua garantia. Assim que, por exemplo, se uma 
pessoa foi torturada durante o regime militar e o Estado for 
condenado a indenizá-la em período democrático, o Esta- 
do terá que pagar a indenização, não podendo alegar que 
como o fato teria acontecido em outro período, em outro 
governo, não teria responsabilidade com isso. 

A exigibilidade implica reconhecer que cada cidadão 
tem a possibilidade de demandar a satisfação de seus direi- 
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tos, cabendo ao Estado, sobretudo, e à sociedade civil, em 
complemento, a busca de condições para sua efetivação. Um 
dos instrumentos mais significativos que permitem a realiza- 
ção de condições para a exigibilidade dos direitos humanos 
é a efetivação de políticas públicas de direitos humanos e o 
posicionamento dos direitos humanos como parâmetro de 
todas as políticas públicas. A exigibilidade é uma das ca- 
racterísticas mais significativas da historicidade dos direitos 
humanos, visto que conta com a cidadania em condições 
para se organizar, inclusive de forma coletiva, para realizar 
mobilizações e pressões sobre governos e agentes públicos 
do estado a fim de cobrar a proteção e a promoção dos di- 
reitos humanos e a reparação das violações. 

A justiciabilidade dos direitos humanos exige reco- 
nhecer que os direitos humanos são assunto que pode ser 
demandado ao Poder Judiciário. Há muitos passos ainda a 
serem dados, especialmente no sentido de dotar a sociedade 
de conhecimento e de instrumentos concretos para deman- 
dar dos Tribunais o justo remédio para as violações dos di- 
reitos humanos. Entre os que mais dificilmente têm guarida, 
estão os direitos econômicos, sociais e culturais. Há todo um 
trabalho a ser feito neste campo, de tal forma que o poder 
do Estado em matéria de direitos humanos possa ser tam- 
bém exercido pelo Judiciário, que, infelizmente e em grande 
medida, ainda insiste em se afastar da possibilidade de tra- 
tar de direitos desta ordem. 
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DIMENSÕES DOS 
DIREITOS HUMANOS 


Os direitos humanos são todos iguais? Por que, então 
se fala em várias listas de direitos? Afinal, se são universais, 
indivisíveis e interdependentes, porque dizer que há diversos 
direitos? É comum identificar várias dimensões dos direitos 
humanos, o que, para alguns, até gera classificação dos di- 
reitos. Isto, em hipótese alguma, pode significar determinar 
maior ou menor importância a uns ou a outros. Também não 
pode significar endossar uma leitura geracional evolucionis- 
ta pela qual uns direitos, por terem sido reconhecidos antes 
do que os outros, já teriam sido superados pelos que vieram 
depois ou então têm mais importância. Em linhas gerais costu- 
ma-se reconhecer as seguintes dimensões ou agrupamentos 
dos direitos humanos: 

Direitos Civis e Políticos. Proclamados pela ONU 
através do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
(PDCP) (1966), ratificado pelo Brasil em 1992, e também, 
entre outras, através da Declaração sobre a Proteção contra 
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
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ou Degradantes (1975). Em termos gerais, poderíamos dizer 
que são aqueles direitos relativos às garantias e liberdades 
fundamentais. Apesar da dificuldade de consenso sobre sua 
classificação, poderíamos dizer que os direitos civis são, en- 
tre outros: o direito ao reconhecimento e igualdade diante 
da lei; dos prisioneiros; a um julgamento justo; de ir e vir; 
à liberdade de opinião, pensamento e religião. Os direitos 
políticos, entre outros, são: o direito à liberdade de reunião; 
liberdade de associação; à participação na vida política. Mui- 
tos consideram que estes são os direitos individuais por exce- 
lência e que constituem garantias absolutas contra o Estado 
— direitos negativos. O conceito atual de direitos humanos 
indica que não é suficiente esta concepção, já que os direi- 
tos civis e políticos implicam também responsabilidades do 
Estado na sua garantia, sem que isso diminua ou interdite a 
responsabilidades de cada pessoa. 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Procla- 
mados pela ONU através do Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) (1966), ratificado 
pelo Brasil em 1992. Em termos gerais, poderíamos dizer que 
são aqueles direitos que os indivíduos demandam ao cole- 
tivo, por isso, implicam na garantia de condições coletivas e 
mais estruturais de desenvolvimento. Apesar da dificuldade 
de consenso na sua classificação, poderíamos dizer que os 
direitos econômicos são: os direitos a um desenvolvimento 
autônomo, a um meio ambiente sadio, a alimentar-se, ao 
trabalho e os direitos do trabalhador; os direitos sociais são 


21 


cartilha.cdhpf.indd 27 20/10/2009 11:17:57 


relativos à segurança social; à família, à maternidade e à 
infância, à moradia e à cidade e o direito à saúde; e os direi- 
tos culturais são relativos à educação, à participação da vida 
cultural e ao progresso científico. Também incluem os direi- 
tos à não-discriminação e os direitos das mulheres e de ou- 
tros segmentos sociais vulneráveis. Muitos consideram estes 
direitos como sendo aqueles cuja ação do Estado deveria 
ser determinante para sua garantia — direitos positivos. O 
conceito atual, novamente, assim como no caso dos direitos 
civis e políticos, exige compromissos tanto do Estado quanto 
da cidadania. Estes direitos são de realização progressiva, o 
que não significa, em hipótese alguma, admitir retrocessos. 

Direitos Coletivos. Também são conhecidos como 
direitos meta-individuais, difusos ou de solidariedade. Carac- 
terizam-se por ser direitos que não têm titularidade indivi- 
dual e também não regulam a relação dos indivíduos com o 
Estado, são direitos públicos no sentido profundo do termo. 
Em geral, formam aquele conjunto de direitos que dizem 
respeito à garantia de um meio ambiente social e natural 
na perspectiva da proteção e preservação e da recuperação 
das condições naturais pelo uso sustentável dos recursos 
naturais; o direito ao desenvolvimento, à paz, à autodeter- 
minação dos povos. Também incluem os direitos à proteção 
de grupos e segmentos e os direitos relacionados ao con- 
sumo. Os instrumentos internacionais que contém estes 
direitos são: Declaração sobre Meio Ambiente e Desenvolvi- 
mento (1992), Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento 


28 


cartilha.cdhpf.indd 28 20/10/2009 11:17:57 


(1986), Declaração sobre Direitos dos Povos à Paz (1984), a 
Convenção sobre os Direitos da Criança (1990), a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con- 
tra as Mulheres (1983), a Convenção sobre Eliminação de To- 
das as Formas de Discriminação Racial (1967), a Convenção 
sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), a Declara- 
ção dos Direitos dos Povos Indígenas (2007) e várias outras. 

Há ainda um conjunto de outros direitos que estão em 
disputa a fim de que sejam reconhecidos e que poderiam 
ser chamados de “novíssimos” direitos. Trata-se dos direi- 
tos chamados de direitos bioéticos, dos direitos advindos da 
realidade virtual e das tecnologias de informação (internet, 
por exemplo), além do debate sobre os direitos dos animais. 
Este conjunto de direitos vem sendo discutido e já há instru- 
mentos internacionais, porém ainda sem abrangência ampla 
como no caso dos demais. 


“Um equívoco frequente é acreditar que os direitos civis são 
de natureza diferente dos direitos econômicos, pois os primeiros 
são direitos negativos (proibindo certas atividades do Estado), 
enquanto que os direitos econômicos são positivos (requeren- 
do uma ação do Estado). Isto ignora a importância da obriga- 


ção de respeitar, no caso da maioria dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, e a importância das obrigações de garantir, 
no caso dos direitos civis. Sem dúvida, todos os direitos humanos 
contém os três tipos de obrigações, com diferenças graduais de 
importância” (CPT, FIAN; MNDH. Direitos humanos econômicos. 
Seu tempo chegou. Goiânia: CPT/FIAN/MNDH, 1997. p. 27). 
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Vero civaDdão 


1. Sessão Solene 25 anos 

2. Encontro Promotoras Legais Populares 
3. Assembléia MNDH-RS 

4. Oficina Direitos Humanos 

5. Assembléia COHPF 

6. Projeto Pontes 

7. Seminário Voto Cidadão 

8. Comitê Contra Pena de Morte 

9. Semana Direitos Humanos 

10. Vigília Pelo Fim da Violência 

11. Seminário 40 anos DUDH 

12e 13. Colóquio Nacional de Direitos Humanos 
14. Seminário 50 anos DUDH 

15. Conferência Direitos Humanos 
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REALIZAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


A quem cabe respeitar e reconhecer os direitos huma- 
nos? Ora, a todas as pessoas cabe respeitar e reconhecer 
os direitos humanos. Não por razões egoístas, ou seja, para 
que seus próprios direitos sejam respeitados e reconhecidos. 
Cabe-lhe o dever de respeitar e reconhecer os direitos dos 
outros simplesmente porque os outros são seres humanos. 

Este compromisso não existe somente em relação a 
certos tipos de seres humanos, os “de bem”, mas de todas 
as pessoas. Essa ideia de querer separar as pessoas, distin- 
guindo aquelas que são boas das que não são é um discurso 
falso. Pior, a história mostra em que isso dá: foi isso que jus- 
tificou o totalitarismo do nazismo e do fascismo que matou 
milhões de judeus, foi isso que justificou a escravidão dos 
negros africanos na América e no Brasil; é isso que continua 
justificando a discriminação dos negros, das mulheres, dos 
homossexuais; enfim pensamentos deste tipo, que acham 
que há certos tipos de gente mais gente do que outros, é 
que levaram e continuam levando ao desrespeito às pes- 
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soas, à falta de reconhecimento e de compromisso com os 
direitos humanos. 

Os direitos humanos não são somente para os “huma- 
nos direitos”. Os direitos humanos são direitos de todos os 
seres humanos simplesmente porque são humanos. Superar 
posturas discriminatórias é o primeiro passo para se com- 
prometer com a realização dos direitos humanos. 

Mas todos têm as mesmas responsabilidades com os 
direitos humanos? Sim, a responsabilidade é de todos, mas 
o tipo de responsabilidade é diferente. 

A uma pessoa individualmente cabe reconhecer o ou- 
tro ser humano como sujeito de direitos, não agredindo e 
nem discriminando e, acima de tudo, respeitando-o em sua 
dignidade. 

As organizações e movimentos sociais são agentes 
fundamentais no processo de luta por direitos, seja para 
criar novos direitos, seja para fazer com que aqueles que 
foram institucionalizados deixem de ser “letra morta” e 
se transformem em ação, em políticas públicas. As orga- 
nizações e movimentos sociais populares têm a tarefa de 
mobilizar as pessoas e articular suas lutas para apresentar 
agendas novas e renovadas de direitos; para prestar aten- 
ção, vigiar, controlar, monitorar para que nem indivíduos, 
nem empresas e nem o poder público violem os direitos e, 
mais do que isso, para propor alternativas para avançar na 
efetivação dos direitos. 

O Estado, o poder público, também é um agente de 
garantia, promoção, proteção e realização dos direitos hu- 
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manos de todas as pessoas e também de reparação das vio- 
lações. O Poder Público, o Estado, nas suas diversas esferas 
e poderes, tem a responsabilidade de atender às demandas 
sociais, de regular as relações e de gerar mediações de tal 
forma a garantir que os direitos sejam realizados e as vio- 
lações sejam reparadas. A institucionalidade justa é aquela 
que tem nos direitos humanos não um recurso a mais, mas 
os têm como conteúdo e método central de ação. Os direitos 
humanos não são somente uma finalidade a ser atingida 
com esforço, são exigências de constituição de mediações, 
portanto, de relações efetivas que também sejam pautadas 
por eles. 

As empresas e grupos privados não podem transformar 
sua vocação para o lucro e a apropriação privada dos bens 
públicos em instrumentos de violação dos direitos. Cabe-lhes 
responsabilidades no sentido de cumprir a lei e respeitar os 
direitos humanos como qualquer outro agente. Os agentes 
econômicos não estão dispensados dos compromissos com 
os direitos humanos. 

Assim, contando com o compromisso de diversos agen- 
tes, os direitos humanos podem se tornar realidade. Até por- 
que, nenhuma pessoa e nenhuma instituição, organização 
ou agente econômico tem direito de violar os direitos huma- 
nos. Os direitos humanos não estão disponíveis para serem 
violados. Pelo contrário, são parte da ação comum, com- 
promisso de todos e de cada um. É por isso que nenhuma 
justificativa para a violação dos direitos humanos pode ser 
legítima, e muito menos deveria ser legal. 
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MEMÓRIA 
25 ANOS DA CDHPF 


O início dos anos 1980 era marcado por profundas con- 
tradições. Vivia-se os últimos anos do regime militar, o pro- 
cesso de abertura política e o surgimento de várias organi- 
zações populares. Em Passo Fundo não era diferente. Por isso, 
como convergência do processo de mobilização pelas dire- 
tas e de apoio ao surgimento de organizações populares, 
um grupo de pessoas e entidades se reuniu para construir 
um novo espaço para lutar pela dignidade humana. Por isso, 
no dia 05 de junho de 1984, 20 lideranças oriundas de or- 
ganizações pastorais, movimentos sociais populares e com 
atuação na educação se reuniram e fundaram a Comissão de 
Direitos Humanos de Passo Fundo (CDHPF). Nasceu com apoio 
de outras organizações congêneres e logo se filiou ao Movi- 
mento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), rede nacional 
que reúne organizações locais de luta por direitos humanos. 

Ao longo dos 25 anos de atuação, sempre se pautou 
pela defesa intransigente da dignidade da pessoa humana, 
atuando na promoção de ações para o fortalecimento da 
organização popular como forma de subsidiar os próprios 
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sujeitos de direitos a levarem adiante lutas para que os 
direitos humanos se tornassem realidade efetiva na vida 
concreta. Também atuou na proteção de pessoas que ma- 
nifestaram situações de violações de direitos no sentido 
de apoiá-las para que fossem reparadas. Em suma, sempre 
pautou-se pela compreensão de que direitos humanos são 
conquistas concretas que se fazem através de lutas por dig- 
nidade, igualdade e liberdade, contra todas as formas de 
opressão, de violência, de vitimização e de exploração. 
Envolveu-se em várias frentes de atuação, procurando, 
em cada momento histórico, atender às demandas popula- 
res por direitos. Assim, participou ativamente do processo 
constituinte através da coleta de assinaturas para emendas 
populares, o que convergiu para a Constituição Federal de 
1988; desenvolveu processos de conscientização, através de 
ações educativas junto a grupos populares; promoveu mo- 
mentos celebrativos, como nos 40 anos da Declaração Uni- 
versal dos Direitos Humanos, em 1988, quando promoveu 
um grande seminário com a presença de expontes nacionais 
da luta por direitos humanos, no 10 anos da entidade, em 
1994, quando foi declarada de utilidade pública por lei mu- 
nicipal, nos 50 anos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, em 1998, quando realizou uma semana de deba- 
tes; também promoveu a resistência a propostas atentató- 
rias aos direitos humanos, como o Comitê Municipal contra 
a Pena de Morte, em 1991; ajudou na criação de espaços 
de participação e controle social de políticas públicas, des- 
tacando-se a criação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o Conselho Municipal da Saú- 
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de, o Conselho Municipal da Assistência Social, o Conselho 
Municipal da Habitação e vários outros, tendo participado 
ativamente em todos eles; desenvolveu estudos que resul- 
taram em propostas de ação e políticas públicas como o 
Estudo da Situação do Beira Trilho, em 2006; coordenou a 
formação e apoiou à organização das Promotoras Legais 
Populares, desde 2000; promoveu manifestações públicas 
para cobrar apuração de violações e a realização de políti- 
cas públicas, como a Vigília pelas Crianças e Adolescentes 
Vítimas da Violência (2004); associou-se a várias outras or- 
ganizações e promove a cada dois anos, desde 2004, ano 
em que completou 20 anos, o Colóquio Nacional de Direitos 
Humanos; promoveu campanhas públicas de sensibilização 
sobre o tema dos direitos humanos, como as feitas em 2007 
e 2008; atuou na construção de um movimento de combate 
à corrupção eleitoral, em parceria com várias organizações, 
o Movimento pelo Voto Consciente (a partir de 2000); atua 
na formação de lideranças sociais e educadores para a pro- 
moção dos direitos humanos, ajudando a formar o Fórum 
Municipal de Educação em Direitos Humanos (2009). En- 
fim, procura levar adiante iniciativas que possam sensibilizar 
pessoas e organizações, cobrar do poder público e mobilizar 
a sociedade organizada para que os direitos humanos se 
tornem efetivamente universais, indivisíveis e interdepen- 
dentes no cotidiano concreto da vida das pessoas. 

A celebração dos 25 anos é momento de reconhecer 
as pessoas e as instituições que foram e continuam sendo 
protagonistas desta trajetória e de reiterar a disposição e o 
compromisso de continuar lutando pela dignidade humana, 
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através da construção de uma cultura de direitos humanos. 

Nesse momento, a CDHPF renova a certeza de que 
cada pessoa é genuinamente um sujeito de direitos que, jun- 
to com as outras pessoas, pode construir processos concre- 
tos de realização de mais vida para todas e todos. Acredita 
que cada pessoa é uma fogueira... cada uma a seu modo... 
mas todas humanas. 

Por isso, atua cotidianamente para que nenhuma delas 
seja apagada e faz isso porque acredita que a dignidade hu- 
mana é uma construção que se realiza junto com a efetivação 
dos direitos humanos de cada pessoa e de todas as pessoas. 

Por isso insiste em lançar luzes para afastar a desigual- 
dade, a dominação, a injustiça, a violência, porque quer uma 
sociedade na qual todas e cada pessoa tenham lugar e pos- 
sam brilhar. 

Acima de tudo, renova o compromisso com cada uma 
das tantas, muitas, diferentes fogueiras... para que, juntas, 
possam produzir novas fogueiras, para manter viva a chama 
da transformação das realidades desumanas em situações 
de humanidade, para incendiar pessoas e organizações so- 
ciais a fim de que se comprometam com a efetivação dos 
direitos humanos. 


Comissão de Direitos Humanos de Passo Fundo, 
há 25 anos convocando pessoas para se engajar na 
luta para realizar os direitos humanos! 


Coordenação da CDHPF 
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ADA DIFERENSA 
E CRURLDADE 


DIREITOS HUMANOS 








Qu É LUGAR 
E DIREITOS 





Seminário Municipal 


o 7 [te Mocto-to) em Mais do que sorte, busque. 
” = Direitos DIREITOS HUMANOS. 


Humanos 





1. Campanha Direitos Humanos 2007 

2. Cartilha do Comitê Contra Pena de Morte 

3. Relatório da Situação Beira-Trilho 

4. Feira dos Direitos Criança e Adolescente 

5. Notícia Fundação 

6. Campanha Voto Cidadão 

7. Seminário 50 anos DUDH 

8. | Colóquio Nacional de Direitos Humanos 

9. Seminário Educação em Direitos Humanos 
10. Campanha Direitos Humanos 2008 

A 11. Curso Promotoras Legais Populares 

12. Notícia Seminário 40 anos DUDH 

13. Notícia Participação Constituinte 

14. Livro 20 Anos CDHPF 
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Marisa Formolo é educadora, especialista em pesquisa e mestre em planeja- 
mento. Elegeu-se vice-prefeita de Caxias do Sul em 1996 e em 2000 foi Prefei- 
ta por seis meses. Assumiu a Secretaria Geral de Governo e Secretaria de Edu- 
cação. Atuou na Juventude Estudantil Católica (JEC), em 1960, e na Juventude 
Universitária Católica (JUC), em 1965. Lutou pela Anistia, participou desde a 
criação do Centro de Estudos, Pesquisas e Direitos Humanos de Caxias do Sul, 
em 1984. Foi coordenadora Nacional de Formação do Movimento Nacional 
dos Direitos Humanos em 1991 e 1992 e assessora do Conselho Nacional 
dos Direitos Humanos em 1993 e 1994. Esteve em missão internacional em 
1993 na Conferência da ONU sobre os Direitos Humanos. Está vinculada às 
entidades de classe dos professores da Universidade de Caxias do Sul (UCS), 
CPERS e SINPRO. Tomou posse na Assembléia Legislativa do RS em janeiro de 
2007. Foi presidente da Comissão de Educação, Cultura, Desporto, Ciência e Tecnologia em 2007/2008 e 
atualmente é vice-presidente da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos. Atua na Frente Parlamentar 
Contra a Prorrogação dos Pedágios, na Comissão Especial de Parques Tecnológicos, integra a Comissão 
de Agricultura e o grupo parlamentar de Luta Contra o Câncer de Mama. Teve atuação determinante 
na implantação da CPI dos Pedágios, da qual foi titular em 2007, na luta contra a Prorrogação dos 
Contratos de Pedágios, pelo direito à segurança alimentar, na luta em defesa dos professores e contra 
a criminalização dos Movimentos Sociais. Também na área da educação, coordenou a Subcomissão em 
defesa da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), sendo esta uma de suas principais ban- 
deiras. É autora da emenda de R$ 790 milhões para ampliação e reforma de escolas no RS, tendo criado 
o programa no Orçamento estadual que já beneficiou mais de 120 escolas, somente na Serra gaúcha. 





Suas iniciativas de Projetos de Lei no seu mandato até hoje foram as seguintes: 

Lei 12.872 de dez/2007 - Obrigatoriedade da instalação de sensores eletrônicos nas praças de pedágio. Aprovado. 
Projeto de Lei nº 324 /2007 - Institui a Política Estadual de Família Cidadã. Tramitando. 

Projeto de Lei nº 326 /2007 - Institui a Política Estadual de Coletivos de Trabalho. Tramitando. 

Projeto de Lei nº 69 /2008 - Proibe a utilização de cães e cavalos nas atividades da Brigada Militar que 
envolvam manifestações populares nos espaços públicos. Aguarda parecer na CCJ. 

Projeto de Lei nº 132 /2009 - Institui a política estadual de renegociação de dívidas oriundas em contra- 
tos de crédito educativo estadual em ensino superior. Aguarda parecer. 

Projeto de Lei nº 74 /2009 - Altera a Lei nº 10.931, de 9 de janeiro de 1997, que assegura vaga aos 
usuários para o Conselho Diretor da Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do 
Rio Grande do Sul . Aguarda parecer. 
Projeto de Lei 205/2009 - Visa assegurar alimentação saudável e adequada para todos os usuários de 
serviços públicos e acolhidos em instituições de internação de competência do Estado, podendo adquirir 
30% dos produtos da agricultura familiar. Aguarda parecer. 

Projeto de Lei nº 132 /2009 - Institui a política estadual de renegociação de dívidas oriundas em contra- 
tos de crédito educativo estadual em ensino superior (PROCRED). Aguarda parecer. 
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Redução da 
Maioridade 
Penal 





O que você precisa saber 
para entender que essa 
idéia não é boa. 


Aredução da maioridade penal de 18 para 12 anos é um assunto que vez por 
outra volta ao centro das discussões na sociedade brasileira, principalmente 
quando adolescentes cometem crimes que chocam. O que você pensa sobre 
isso? Reduzir a maioridade é sinônimo de frear ou resolver o grave problema 
da violência no Brasil? O que fazer então? 


Foi pensando em discutir o fenômeno da violência sobre outro enfoque - 
tentando compreender suas causas - e em desconstruir mitos que teimam 
em associar ao Estatuto da Criança e do Adolescente que produzimos este 
material. Esperamos que ao ser lido, as questões aqui postas sejam 
refletidas com seriedade e impulsionem o leitor a agir para a construção de 
um novo modelo de mundo. 


Boa leitura! 
Equipe do Cedeca-Ceará 





CEDECA 


Centro de Defesa da Criança e do Adolescente 
e E A R 








Reduzir a idade penal diminui a violência? 
NAO e vamos dizer o porque. 


Ninguém quer nem agúenta mais a 
violência urbana brasileira. Todo 
mundo tem uma história para contar: 
alguma forma de violência que 
aconteceu com você ou com uma 
pessoa próxima. A violência tem muitas 
faces: às vezes está perto, dentro de 
casa. Outras, está longe. Em algumas 
vezes é física: um soco, um chute, um 
tapa. Outras vezes é psicológica: uma 


A violência é resultado de 


Aviolência tem muitas causas: somos o 
país com a quarta pior concentração de 
renda do mundo (há muitas pessoas 
muito pobres e poucas pessoas muito 
ricas); as cidades brasileiras estão 
degradadas (as pessoas moram e vivem 
mal, não têm acesso a lazer, cultura e 
serviços de boa qualidade); está cada 
vez mais difícil conseguir um bom 
trabalho; falta educação de qualidade 
e os direitos da maioria não são 
garantidos; a corrupção nos deixa 
desanimados; temos cada vez menos 
tempo para dedicar à infância e à 
juventude; a natureza está sendo 
destruída e isso nos faz falta; a cultura 
das pessoas está cada vez mais 
individualista, falta solidariedade e 
visão de comunidade; muita gente 
sofre com a falta de perspectivas... 
Enquanto isso, os meios de 
comunicação (TV, rádio, revistas, 
através das propagandas) incentivam o 
consumo de tudo. Dizem o que é bom e 
bonito e o que precisa ser comprado. 
Em poucas palavras: o sistema todo 


palavra grosseira, um gesto, um olhar, o 
preconceito e a humilhação. No nosso 
país, tem sido cada vez mais fácil o 
acesso das pessoas às armas de fogo, o 
que aumenta o número de vítimas por 
uso destas armas, causando muita dor e 
sofrimento. Por isso, precisamos 
entender a violência e enfrentar as 
suas causas. 


muitas coisas 


quer que você compre e se comporte de 
acordo com um padrão (homens 
brancos, ricos, heterossexuais...), 
porém a maioria da sociedade está 
“fora do padrão”, a maioria não é 
branca, nem é rica e nem parece com 
os rostos que vemos na TV. Isso gera 
baixa auto-estima e alienação as 
pessoas se sentem mal e sozinhas em 
seus problemas. À partir daí, constroem 
suas estratégias de vida e se 
comportam de um determinado jeito. 
Por isso, nos preocupamos com a 
violência na rua, mas também com a 
violência que começa em casa, nas 
relações das pessoas e nas 
comunidades. É a partir destas relações 
que podemos também enfrentar a 
violência urbana, porque, para o crime 
existir, é necessário encontrar um 
ambiente cultural, social, político e 
econômico favorável. As violências 
estão todas ligadas e se alimentam: 
do pequeno delito ao crime 
organizado. 





Todo mundo sofre, porém a juventude é 
a maior vítima da violência. Ao 
contrário do que se pensa, a juventude 
não mata mais, e sim morre mais, 
especialmente, a juventude pobre, 
negra e que mora nas periferias das 
grandes cidades. Todo dia são 
assassinadas 50 pessoas entre 15 e 24 
anos no Brasil (85% são negros e 94% são 
homens). Isso nos faz o segundo país do 
mundo em número de mortes violentas 
de jovens. Esta é a tragédia brasileira: 
um país que está matando sua 
juventude, sua energia e, com ela, 
muitas possibilidades e sonhos de 


Agora, quem sofre mais com a violência? 
Alguem ganha com a violência? 


mudar a sociedade. 

Tem muita gente ganhando com a 
violência. Todo o investimento 
brasileiro em segurança (público e 
privado) já é quase o mesmo que o 
aplicado (público e privado) em 
educação. Para cada trabalhador da 
segurança pública, existem três de 
segurança privada. Ganham os donos 
das empresas que vendem serviços de 
segurança para os poucos que podem 
“pagar” - ganham os donos de milícias e 
aqueles que organizam esquemas 
paralelos de segurança ilegal. 


Prender as pessoas diminui a violência? 
Melhora a sociedade? E certo prender adultos e 


adolescentes juntos? 


O número de adultos presos no Brasil 
dobrou na última década. Pelas 
estimativas, o Brasil terá em 2007 cerca 
de 460 mil presos. Se continuar assim, 
teremos 1 milhão de presos em 2017. A 
maioria tem entre 18 e 30 anos. 
Também o número de adolescentes nas 
instituições de internação (as antigas 
FEBEMs) triplicou nos últimos 10 anos 
(já são mais de 15 mil no país inteiro). 
Ou seja, o país está “prendendo” mais e 
prendendo mais os jovens. Porém, 
prender mais não resultou em 
diminuição da violência, ao contrário. 
Primeiro: a causa da violência não está 
relacionada somente à “pena” que será 
aplicada a quem cometeu um crime. 
Segundo: a prisão não melhora a 


sociedade nem as pessoas. O sistema 
prisional hoje não cumpre todas as 
determinações da lei e “piora” a 
pessoa, com raras exceções. Quem já 
teve parente preso sabe o que é isso. 
Todos sofrem, o preso sai marcado, 
precisando de um esforço muito maior 
para mudar a relação dele com o mundo 
e com as pessoas. Muitos países estão 
alcançando sucesso com outras formas 
de responsabilização, como penas 
alternativas, mais baratas, que geram 
menos sofrimento e são mais eficazes. 


É por este motivo que também não é 
certo colocar adolescentes e adultos 
juntos no sistema prisional. O 
adolescente está numa fase especial da 








vida, em desenvolvimento, e por isso 
mais suscetível ao ambiente e às 
relações que o cercam. Quase todos os 
países do mundo tratam de forma 


diferenciada os adolescentes dos 
adultos. A redução da idade penal, 
então, não seria um avanço, e sim um 
retrocesso. 


Mas o Estatuto da Criança e do Adolescente não 
protege demais? O adolescente não tem idade o 
suficiente para entender quando faz algo errado? 


Nós queremos que a infância (0 a 11 
anos) e a adolescência (12 a 18) possam 
ter as condições para desenvolver suas 
melhores potencialidades. Todo mundo 
nasce com potencial, que pode ser 
desenvolvido até a hora da morte, 
porém, sabemos que é nesta fase - 
infância e adolescência - que o 
desenvolvimento é mais intenso. 
Especialistas dizem que tudo o que 
acontece com uma criança até os 10 
anos fica gravado na mente, e a 
adolescência é um período difícil da 
vida cheio de medos, contradições, 
incertezas. Por isso, precisamos de uma 
lei específica para crianças e 
adolescentes. É isso que está escrito no 
Estatuto da Criança e do Adolescente 


Tem muita gente que fala mal dele sem 
sequer conhecê-lo. Isto não é uma 
atitude responsável. O Estatuto diz que 
todas as crianças e adolescentes têm 
direito à vida, à saúde, à alimentação, 
educação, ao esporte, ao lazer, 
profissionalização, a cultura, 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. O 
Estatuto diz ainda que é dever da 
família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do poder público efetivar 


DD D- 


estes direitos. Isso, por acaso, é 
proteger demais? 


Além disso, estabelece que a partir dos 
12 anos (adolescência) qualquer pessoa 
que tenha feito um ato contra a lei deve 
ser responsabilizada. Porém, o sistema 
de responsabilização dos adolescentes 
é diferente do sistema dos adultos e 
tem que ser assim, para buscar uma 
medida que eduque o adolescente, para 
que ele construa outra relação com sua 
vida e busque alternativas. Ninguém 
quer impunidade para quem cometeu 
um ato contra a lei. Aresponsabilização 
faz parte do processo de aprendizado 
dos adolescentes. O tratamento é 
diferenciado não porque o adolescente 
não sabe o que está fazendo até mesmo 
uma criança de 5 anos sabe quando faz 
uma coisa errada mas sim devido à 
condição peculiar de desenvolvimento 
em que se encontra e o que queremos 
com isso: possibilitar a ele um 
recomeço de vida ou fazê-lo sofrer 
pelos erros cometidos. 


Por isso, o ECA prevê 6 medidas sócio- 
educativas (advertência, obrigação de 
reparar o dano, prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, semi- 
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liberdade e internação), que devem ser 
aplicadas de acordo com a capacidade 
de cumpri-las, as circunstâncias do fato 
e a gravidade da infração. Além disso, 
mais comum é que o adolescente inicie 
a prática de atos ilícitos por um de 
menor gravidade, como um pequeno 
furto, por exemplo. Assim, se o 
Estatuto fosse implementado, nesta 
ocasião deveria ter sido aplicada a ele 
uma medida eficaz, que prevenisse a 
reincidência. Há municípios brasileiros 


3 anos não é muito pouco? 


Pense que o sentido da medida é buscar 
a educação daquele adolescente e 
permitir que ele elabore um novo 
projeto de vida. Três anos é muito 
tempo para a vida de um adolescente. É 
o tempo necessário para alguém, numa 
fase tão intensa como é a adolescência, 
refazer seus caminhos. Lembre-se: o 
objetivo da medida é tentar colaborar 
para que a pessoa refaça sua vida e não 
fazê-la ter mais raiva e ódio da 
sociedade. Por isso é necessário que 
haja, nas unidades de internação, um 
projeto pedagógico que vá nesse 
sentido, de ressocializá-lo. 

O Estatuto diz que a cada 6 meses o 
adolescente privado de liberdade será 


onde isso acontece e os resultados têm 
sido bastante positivos. O sistema dos 
adolescentes também é mais ágil. É 
mais fácil processar um ato cometido 
por um adolescente que processar o 
mesmo ato se cometido por um adulto. 
Tanto o adolescente quanto o adulto 
tem direito à defesa. Infelizmente, 
muitos brasileiros não podem pagar 
advogado e não têm defensor público. 
Por isso que o povo está certo em dizer 
que só quem vai preso é preto e pobre. 


avaliado para analisar os progressos de 
sua educação e de sua capacidade de 
exercer sua liberdade. Assim, ele 
poderá passar bem mais do que 03 anos 
no sistema sócio-educativo, por 
exemplo, saindo da internação e indo 
para a semi-liberdade. Isso é o que está 
na lei, que deve ser cumprida e para 
cumpri-la precisamos de recursos 
públicos, participação da comunidade, 
um Judiciário comprometido com a 
cidadania e muita competência 
técnica. Enfim, precisamos de uma 
nova visão e de um outro projeto que 
permita a participação ativa dos 
adolescentes. 


Então, mudar a lei não adianta de nada? 


Mudar muda, só que para pior. Imagina 
o que seria colocar hoje mais de 10 mil 
adolescentes no sistema prisional? No 
Ceará, o sistema está lotado, aí seriam 
necessários mais gastos com presídios, 
quando é muito mais barato e 


proveitoso para o adolescente e para a 
sociedade manter uma vaga na escola 
ou em um programa sócio-educativo 
em meio aberto do que uma vaga em 
uma instituição de restrição de 
liberdade. Mudar a lei é ilusão ou falta 








de seriedade. É ilusão, porque o 
problema da violência não é de lei. Pode 
ser falta de seriedade de alguns 
políticos para ganharem votos com o 
sofrimento da população. Se há 
impunidade no Brasil, o problema é 
outro: é policial, judicial, político... 
Mudar a lei, prender mais, matar as 
pessoas, nada disso vai resolver a 


E não vamos fazer nada? 


Sim, precisamos fazer muito porque a 
situação é urgente e não podemos 
esperar só por mudanças de longo 
prazo. Precisamos de uma outra 
segurança pública: mais investimentos, 
melhores salários para ter os melhores 
quadros na Polícia, mais inteligência 
contra o crime organizado, evitar a 
corrupção e a ilegalidade no meio 
policial. É necessário colocar as 
prefeituras para debater com a 
sociedade a segurança. 


As ações preventivas podem, na maioria 
das vezes, ser executadas pelos 
municípios (projetos de cultura, 
esporte e lazer). Devemos envolver as 
comunidades no debate é preciso 
disputar cada criança e adolescente 
com o sistema que os leva para o 
caminho do tráfico e da violência. 
Precisamos de educação de qualidade 
em tempo integral (dentro e fora da 
escola). Precisamos de 
profissionalização e oferta de trabalho. 
O Judiciário e o sistema penal também 
precisam pensar seus desafios e serem 
mais criativos: investir mais em outras 


violência urbana, nem garantir paz, 
nem diminuir o sofrimento enorme que 
é ter sido vítima de violência. Ninguém 
vai deixar de cometer crime por causa 
do tamanho do tempo de prisão. 
Prender mais hoje é garantia de 
aumentar o número de pessoas que 
cometem crimes amanha. 


formas de enfrentar a violência. 
Também é necessário mudar o foco e 
não olhar somente para o agressor. É 
urgente atender as vítimas da violência 
no seu sofrimento. Tudo isso são 
políticas públicas. Sem políticas 
públicas de qualidade não teremos 
direitos. Sem direitos, a violência acha 
o caminho livre para prosperar. 


Enfim, podemos oferecer um outro 
projeto de país para a adolescência e a 
juventude. Não um país que prenda 
mais, mas um país que permita que as 
pessoas andem sem medo pelas ruas. 
Precisamos tratar a questão com mais 
seriedade. Não podemos querer para o 
filho dos outros algo que não queremos 
para nosso filho. Todos somos 
responsáveis pelo que acontece com a 
infância e adolescência. Não 
precisamos de mais prisão para os 
jovens, precisamos de mais direitos 
respeitados, mais justiça e mais 
solidariedade. A paz não vem do medo. 
Vem da justiça, da solidariedade, do 
respeito mútuo, do sentimento de 
responsabilidade pelo mundo. 




















Quem somos nós 


Gu 
DECA 
é O Centro de Defesa da Criança 
e do Adolescente do Ceará (Cedeca- 
Ceará) é uma organização não- 
governamental, sem fins lucrativos, 
fundada em 1994 a partir da articulação 
de entidades, movimentos sociais e 
instituições voltadas à defesa da 
criança e do adolescente. 

Nossa missão é defender os 
direitos de crianças e adolescentes, 
especialmente quando violados pela 
ação ou omissão do poder público, 
visando o exercício integral e universal 
dos direitos humanos. Para isso, 
trabalhamos associando intervenção 
jurídica, mobilização social e 
comunicação para direitos com vistas à 
construção de uma sociedade que 
exercite plenamente os direitos 
humanos infanto-juvenis. 

Nossas ações estão organizadas 
em grandes eixos de direitos: 

- Direito à Proteção: enfrentamento à 
Violência Institucional - com ações de 
enfrentamento a diferentes formas de 
violência cometidas por agentes 
públicos (violência policial, maus tratos 
a crianças sob responsabilidade do 
estado, omissão de atendimento e 
negação de serviço público). 


- Direito ao Desenvolvimento: Defesa 
do Direito à Educação e do Direito à 
Saúde - com ações de mobilização e 
proteção jurídica do direito à educação 
e direito à saúde. 


- Direito à Participação: Controle 
Social do Estado e Fiscalização da 
Gestão Pública - com atividades de 
controle do Estado, como 
acompanhamento do orçamento 
público, do Judiciário e Ministério 
Público e aprimoramento dos Conselhos 
de Direitos Tutelares. 


- Debate Político e Formação para 
Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes, com ações cujo objetivo 
é contribuir para a formação de uma 
opinião pública favorável aos direitos 
da criança e do adolescentes. 


Quer saber mais? 


Ainda tem dúvidas? Então, entre em 
contato com a gente ou com outras 
entidades que compartilham dessa luta 
pela defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes. 


Se você souber de algum caso de 
violência cometida contra crianças e 
adolescência, faça a sua parte: 
denuncie! Procure o Conselho Tutelar 
de sua cidade e exija o cumprimento do 
que prevê o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Você ainda não conhece o 
ECA? Não tem problema. Acesse o site 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEI 
S/L8069.htm ou procure um exemplar 
nas entidades que trabalham com o 
público infanto-juvenil. 





Glossário 


Adolescente - Para o o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), adolescente é a 
pessoa entre 12 e 18 anos incompletos. 
Como, biologicamente, é difícil precisar 
quando começa e termina a adolescência, o 
ECA optou pelo critério etário que não 
implica juízo sobre maturidade, capacidade 
ou discernimento. 


Criança - É a pessoa com até doze anos de 
idade incompletos. É reconhecida pela 
legislação brasileira e pela ONU como 
pessoa em condição especial de 
desenvolvimento que deve ser tratada como 
sujeito de direitos e que demanda atenção 
prioritária por parte da sociedade, da 
família e do Estado. 


Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Conjunto de normas gerais válido para todo 
o país e para todas as crianças e 
adolescentes, definindo seus direitos e 
deveres bem como os direitos, deveres e 
obrigações do Estado, da Família e da 
Sociedade. Resultado de ampla mobilização 
popular, o ECA (lei federal 8.069/90) foi 
promulgado em 13 de julho de 1990 e entrou 
em vigor no Dia da Criança daquele ano. Ao 
adotar a doutrina da proteção integral à 
criança e ao adolescente, mudou 
radicalmente a orientação dada ao 
atendimento à população infanto-juvenil, 
estendido hoje a todas as crianças e 
adolescentes do país. O antigo Código de 
Menores, substituído pelo ECA, tinha 
caráter punitivo e assistencialista e dirigia- 
se apenas àqueles que estavam em situação 
irregular, principalmente os abandonados e 
infratores. O Estatuto amplia os poderes dos 
cidadãos e dos municípios na gestão dos 
assuntos relativos às crianças e 
adolescentes permitindo que a sociedade 
faça valer seus direitos. Apesar de estar há 


mais de 16 anos em vigor, muitas das 
determinações do ECA não saíram do papel, 
o que tem gerado uma intensa mobilização 
por parte de pessoas e instituições que se 
dedicam à causa da infância e adolescência. 


Medida Sócio-Educativa - É uma medida 
jurídica que, na legislação brasileira, se 
atribui aos adolescentes autores de ato 
infracional. A medida sócio-educativa é 
aplicada pela autoridade judiciária como 
sanção e oportunidade de ressocialização. 
Possui uma dimensão coercitiva, pois o 
adolescente é obrigado a cumpri-la como 
sanção da sociedade, e outra educativa, 
pois seu objetivo não se reduz a punir o 
adolescente, mas a prepará-lo para o 
convívio social. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) prevê seis diferentes 
medidas: advertência; obrigação de reparar 
o dano; prestação de serviços à 
comunidade; liberdade assistida; 
semiliberdade e internação. 


Políticas Públicas - Conjunto de diretrizes 
garantidas por lei, que possibilita a 
promoção e garantia dos direitos do 
cidadão. É importante que se diferenciem 
os termos “público” (que atende a toda a 
população) e “governamental” (promovidos 
pelos diversos órgãos do governo). Numa 
sociedade verdadeiramente democrática, a 
sociedade civil participa ativamente da 
definição e, principalmente, do 
acompanhamento da implantação das 
políticas públicas. 


(Glossário completo no endereço da Agência 
de Notícias dos Direitos da Infância - ANDI. 
www. andi.org.br) 
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INTRODUÇÃO 


Este manual tem por objetivo orientar os agentes municipais no tocante aos 
procedimentos necessários para a obtenção, aplicação e controle de recursos 
públicos federais. 


Com vistas a facilitar a compreensão do tema, o manual adotará termos claros 
e correntes de forma que o agente municipal execute os seus processos de 
solicitação e aplicação de recursos federais sem a intermediação de terceiros. 


Por essa razão, além de conceitos básicos, a publicação traz instruções úteis 
destinadas aos responsáveis diretos pela aplicação dos recursos, visando a 
divulgar os critérios e procedimentos estabelecidos na legislação que trata das 
respectivas transferências federais. São apresentadas, assim, informações 
conceituais, formalidades e cuidados que devem ser observados relativamente 
à aplicação de recursos transferidos mediante convênios e contratos de repasse, 
transferências automáticas e fundo a fundo. 


Este manual não tem a pretensão de esgotar o assunto, portanto recomenda-se 
o estudo da legislação e de normas vigentes relativas a cada transferência que 
será citada em item próprio. 


Com esta publicação, a Controladoria-Geral da União busca agir 
preventivamente com intuito de evitar que gestores municipais sejam vítimas da 
"oferta de serviços" de intermediários, inteiramente desnecessários para o 
recebimento dos recursos federais, ou cometam, por desconhecimento, 
irregularidades na aplicação de recursos federais transferidos, as quais possam 
ensejar a instauração de tomada de contas especial e, consequentemente, 
macular sua gestão. 
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O manual organiza-se da seguinte forma: 

a) considerações gerais sobre a organização político-administrativa do Brasil; 

b) considerações gerais sobre finanças públicas; 

c) considerações gerais sobre o controle da gestão pública; 

d) visão sumária das formas de transferências de recursos federais aos 
municípios. 

Integram o manual 5 (cinco) anexos: 

Anexo |-— Transferências legais automáticas 

Anexo Il - Transferências legais fundo a fundo 


Anexo Ill - Transferências destinadas ao Sistema Único de Saúde (SUS) fundo a 
fundo 


Anexo IV — Transferências diretas ao cidadão 


Anexo V — Convênios e contratos de repasses como instrumentos utilizados nas 
transferências voluntárias 


Anexo VI — Processo licitatório como instrumento utilizado na aplicação dos 
recursos recebidos pelo município 


Por ocasião da elaboração deste trabalho, foram utilizadas diversas fontes de 
consultas, entre as quais destacam-se os endereços eletrônicos dos ministérios 
responsáveis pelos programas, o Manual de Convênios e Outros Repasses, 
editado pelo TCU, os manuais dos programas disponibilizados pelos ministérios 
responsáveis, além de material previamente produzido pela SFC sobre 
convênios. 


As atualizações referentes a este material, em decorrência de eventual alteração 
na legislação correlata, estarão disponíveis no endereço virtual da Controladoria 
Geral da União (CGU). 

8 


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


o 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 9 


A ORGANIZAÇÃO 
POLITICO-ADMINISTRATIVA DO BRASIL 


A organização político-administrativa do Estado brasileiro compreende a União, 
os estados-membros, o Distrito Federal e os municípios, sendo-lhes garantida 
autonomia, pela Constituição Federal de 1988. Esta autonomia está 
caracterizada no poder de organização política, administrativa, tributária, 
orçamentária e institucional de cada um daqueles entes, limitada por outras 
disposições constitucionais ou legais dela decorrentes. 


Esta organização da República Federativa do Brasil refere-se à forma pela qual 
o Estado está estruturado para atingir seus fins, sendo que devem sempre 
conservar os princípios da supremacia do interesse público sobre o privado e da 
indisponibilidade do interesse público. 


Visando a atender aos postulados constitucionais, as atribuições administrativas 
foram partilhadas entre a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 
municípios, numa descentralização territorial em três níveis: nacional, estadual e 
municipal. Hely Lopes de Meirelles (1995:629) assim se pronuncia: 


“A União, Estado, o Distrito Federal e o Município exercitam os poderes que lhes 
foram conferidos explícita ou implicitamente pela Constituição da República 
dentro das respectivas áreas de atuação: o território nacional, o estadual e o 
municipal — mediante aparelhamento próprio, que deve ser convenientemente 
estruturado para o perfeito atendimento das necessidades do serviço público.” 


Note-se que a caracterização do município como entidade estatal (com 
autonomia política, administrativa e financeira) é uma peculiaridade da 
Federação Brasileira, como ressalta Meirelles. 
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 


A organização administrativa refere-se ao ordenamento estrutural dos órgãos 
que compõem a administração pública. 


Segundo Meirelles!, a administração pública, em sentido formal, é o conjunto de 
órgãos instituídos para consecução dos objetivos do governo. Em sentido material, 
é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em geral. Em acepção 
operacional, é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, dos serviços 
públicos próprios do Estado ou por ele assumidos em benefício da coletividade. 


A administração pública é dividida, inicialmente, em administração federal, 
estadual, distrital e municipal. As organizações administrativas estadual, 
municipal e distrital seguem, como regra geral, a federal. 


O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967 — Estatuto da Reforma 
Administrativa, classificou a administração federal em direta e indireta. Por meio 
deste dispositivo legal, a administração pública de qualquer dos poderes da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, seja direta ou indireta, 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, economicidade, razoabilidade e outros. 


Na esfera federal, a administração direta está caracterizada pela Presidência da 
República, pelos ministérios e pelos órgãos dos poderes Legislativo e Judiciário. 
Esses Órgãos não possuem personalidade jurídica própria, pois exercem 
diretamente as competências a cargo da União, demonstrando, desta forma, a 
centralização administrativa. 





"MEIRELLES, Hely. Direito Administrativo Brasileiro, 22º ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 59. 
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Na mesma esfera, a administração indireta se dá por meio das autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Essas 
entidades possuem personalidade jurídica e patrimônio próprios. Caracterizam 
assim a descentralização administrativa das atividades do Estado, sendo 
vinculadas e supervisionadas pelos ministérios ou por outros órgãos da 
administração direta. 


AS FINANÇAS PÚBLICAS 


A expressão “finanças públicas” designa os métodos, princípios e processos 
financeiros por meio dos quais os governos federal, estadual, distrital e 
municipal desempenham suas funções: alocativas, distributivas e 
estabilizadoras. 


Função Alocativa: processo pelo qual o governo divide os recursos para 
utilização no setor público e privado, oferecendo bens públicos, semipúblicos ou 
meritórios, como rodovias, segurança, educação, saúde, dentre outros, aos 
cidadãos. 


Função Distributiva: distribuição, por parte do governo, de rendas e 
riquezas, buscando assegurar uma adequação aquilo que a sociedade 
considera justo, tal como a destinação de parte dos recursos provenientes de 
tributação ao serviço público de saúde, serviço — por essência — mais utilizado 
por indivíduos de menor renda. 


Função Estabilizadora: aplicação das diversas políticas econômicas, pelo 
governo, a fim de promover o emprego, o desenvolvimento e a estabilidade, 
diante da incapacidade do mercado em assegurar o atingimento desses 
objetivos. 
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Dessa forma, a organização político-administrativa do Estado determina quem 
são os entes públicos e suas responsabilidades e as finanças públicas indicam 
a maneira como estes entes deverão trabalhar para atingir seus fins, 
planejando, executando e prestando contas das receitas e dos gastos realizados 
pelo Estado. Para tanto, o Estado dispõe de instrumentos de planejamento, tais 
como: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 


O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento de amplo alcance, 
cuja finalidade é estabelecer os programas e as metas governamentais de longo 
prazo. Atualmente sua vigência é de quatro anos e uma das suas características 
é a regionalização, pois serve de instrumento para diminuir as desigualdades 
entre as diferentes regiões. 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um instrumento intermediário entre o 
PPA e a LOA, que antecipa as diretrizes, as prioridades de gastos, as normas e 
os parâmetros que devem orientar a elaboração do Projeto de Lei Orçamentária 
para o exercício seguinte. 


A Lei Orçamentária Anual (LOA) é o plano de trabalho para o exercício a que se 
refere, expresso por um conjunto de ações a realizar, com fim de atender às 
demandas da sociedade e indicar os recursos necessários à sua execução. 


No Brasil, as finanças públicas são disciplinadas, dentre outros, pela 
Constituição Federal, pela Lei nº 4.320/64 e pela Lei Complementar 
nº 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. Esses normativos definem as 
linhas de atuação dos governos federal, estadual, distrital e municipal, 
principalmente quanto ao planejamento das receitas e despesas públicas que 
constituem o orçamento público. 
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O ORÇAMENTO PÚBLICO 


O orçamento público dos governos federal, estadual, distrital e municipal 
compreende a previsão de todas as receitas que serão arrecadadas dentro de 
determinado exercício financeiro e a fixação de todos os gastos (despesas) que 
os governos estão autorizados a executar. A elaboração do orçamento público é 
obrigatória e tem periodicidade anual. 


Segundo a Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, o orçamento conterá a discriminação da receita 
e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa 
de trabalho do governo: 


Art. 2º A Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de 
forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do 
governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade. (...) 


Art. 3º A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive as de 
operações de crédito autorizadas em lei. (...) 


Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos 
do governo e da administração centralizada, ou que, por intermédio deles se 
devam realizar, observado o disposto no art. 2º. 


Receita Pública 


Para a administração pública, a receita pode ser definida como o montante dos 
ingressos financeiros aos cofres públicos em decorrência da instituição e 
cobrança de tributos, taxas, contribuições (receita derivada) e também das 
decorrentes da exploração do seu patrimônio (receita originária). 
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O orçamento público deve evidenciar a origem dos recursos — se são 
provenientes da atividade normal do ente público ou se ele está se endividando 
ou vendendo bens para conseguir recursos — e também a forma de aplicação 
desses recursos, apontando o montante aplicado na manutenção dos serviços 
públicos e o destinado à formação do patrimônio público. Dessa forma, as 
receitas e despesas são classificadas em duas categorias econômicas: corrente 
e capital. 


Receitas correntes são aquelas que normalmente alteram de forma positiva o 
patrimônio público. Decorrem do poder de tributar de cada ente da Federação, 
dos serviços prestados mediante cobrança de determinada taxa, da exploração 
do seu patrimônio e ainda das transferências recebidas de outras esferas de 
governo para custear despesas correntes. 


Receitas de capital são aquelas provenientes de fatos permutativos, ou seja, são 
receitas não efetivas que não afetam o resultado financeiro do ente público. São 
classificados nesta categoria os ingressos provenientes da alienação de bens 
móveis e imóveis, os empréstimos recebidos e as amortizações de empréstimos 
concedidos. Estes fatos são classificados como receitas, em cumprimento à Lei 
Orçamentária Anual. São classificadas, também, como receitas de capital as 
transferências recebidas de outro ente público para aplicação em despesas de 
capital. 


Despesa Pública 


A despesa pública corresponde à aplicação de certa quantia, em dinheiro, ou ao 
reconhecimento de uma dívida por parte da autoridade ou agente público 
competente, dentro de uma autorização legislativa (orçamento) visando a uma 
finalidade de interesse público. 
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As despesas correntes referem-se aos gastos realizados na manutenção dos 
serviços públicos, como pagamento de salários, reforma de imóveis, 
manutenção de estradas, pagamento de juros das dívidas assumidas pelo 
município e, ainda, as transferências concedidas destinadas a atender às 
despesas correntes de outras entidades de direito público ou privado às quais 
não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços. Os gastos 
correntes afetam de forma negativa o patrimônio público. 


São consideradas despesas de capital aquelas oriundas de fatos permutativos, 
ou seja, são despesas não efetivas. Não afetam o resultado financeiro do ente 
público. São classificados nesta categoria os dispêndios provenientes da 
aquisição de bens móveis e imóveis, os empréstimos concedidos e as 
amortizações de empréstimos contraídos. Estes fatos são classificados como 
despesas em cumprimento à Lei Orçamentária Anual. São classificadas, 
também, como despesas de capital as transferências concedidas a pessoas de 
direito público ou privado. 


A classificação das receitas e das despesas em corrente e de capital confere a 
transparência dos ingressos e dos dispêndios por categoria econômica, 
indicando se o ente público está se capitalizando — utilizando receitas correntes 
para custear despesas de capital — ou se descapitalizando — utilizando receitas 
de capital para custear despesas correntes. 


Essas classificações são importantes, pois, quando da adoção do critério 
econômico de classificação da despesa, viu-se que as contas despesas 
correntes e despesas de capital correspondem, no âmbito do setor 
governamental, às variáveis macroeconômicas consumo e investimento. Juntar 
receitas e despesas correntes e receitas e despesas de capital possibilita 
mostrar a origem dos recursos destinados ao financiamento do consumo e os 
investimentos públicos. 
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O CONTROLE DA GESTÃO PÚBLICA 


O controle é uma das funções clássicas da administração de qualquer entidade, 
seja pública ou privada, sendo precedido pelas atividades administrativas de 
planejamento, organização e coordenação. Na administração pública, esta 
função é mais abrangente e necessária em virtude do dever de prestação de 
contas a que todo ente estatal está submetido. 


Este dever-poder de vigilância, orientação e correção exercido sobre um poder, 
órgão ou autoridade tem como objetivo principal a verificação da legalidade, da 
legitimidade e da economicidade da atividade pública, assegurando assim o 
atendimento dos interesses coletivos. 


A Constituição Federal de 1988 trouxe, em seus arts. 70 a 75, as normas gerais 
para a realização do controle pelos poderes e pelos órgãos específicos criados 
para atender a esta função administrativa. O art. 70 assim coloca: 


Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto 
à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia 
de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, 
e pelo sistema de controle interno de cada poder. 


Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 
valores públicos ou pela qual a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária. 


No art. 75, é explicitado que todas as normas estabelecidas naquela seção se 
aplicam, no que couber, aos estados e aos municípios, orientando a organização, 
a composição e a fiscalização exercida pelos órgãos de controle destes entes. 
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É importante notar que cada poder deve estruturar um sistema de controle 
interno, que atuará de forma integrada com os sistemas de controle interno dos 
outros poderes (art. 74). No âmbito federal, a Controladoria-Geral da União 
(CGU), órgão da Presidência da República, exerce o papel de Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e suas principais 
atribuições, de acordo com o art. 74 da Constituição Federal, são: 


| — avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos da União; 


Il - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 


III — exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como 
dos direitos e haveres da União; 


IV — apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 


Por outro lado, o controle externo será exercido pelo poder Legislativo, sendo 
este auxiliado, no caso federal, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), detentor 
de inúmeras competências constitucionais e legais. Dentre as mais importantes, 
destacam-se julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por 
dinheiros, bens e valores públicos e realizar inspeções e auditorias nos termos 
do art. 72 da Constituição. 


Cabe lembrar que a competência da CGU, do TCU ou de outros órgãos de 
controle está relacionada com a esfera dos recursos administrados ou utilizados, 
ou Seja, no caso federal, estes órgãos detêm plena competência para 
fiscalização em estados e municípios quando se tratar de recursos da União 


transferidos a esses entes. 
17 


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbrese 18 


Também os Tribunais de Contas dos Estados e dos Municípios e o Ministério 
Público exercem função de controle, sendo que este último, conhecido como 
“fiscal da lei”, tem como atribuição a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme o art. 
127 da Constituição Federal. Esta instituição é legitimada para utilizar inúmeros 
instrumentos jurídicos, a fim de assegurar a regular atividade pública, 
especialmente as competências constitucionais arroladas no art. 129, como por 
exemplo: 


Il — zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia; 


III — promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos; 


VIII — requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, 
indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais. 


Além do controle exercido por estas instituições, tão ou mais importante é o 
controle social, exercido pelo cidadão; este será sempre o melhor agente de 
controle da gestão pública, pois está presente em toda atuação estatal, quer na 
condição de agente público, quer na condição de beneficiário das políticas 
públicas. Esta participação ativa do cidadão é tão importante que a Constituição 
Federal já a prevê, seja por meio da organização em conselhos, ou mesmo 
individualmente, como por exemplo: 


LXXIII — qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 


18 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 19 


patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má- 
fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; (art. 5º). 


8 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima 
para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 
Tribunal de Contas da União.(art. 74). 


Para garantir amplo acesso do cidadão às contas dos entes federativos, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal estabelece, em seus art. 48 e 49: 


Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 


Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à 
participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos 
de elaboração e de discussão dos planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
orçamentos. 


Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão 
disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo poder Legislativo e no órgão 
técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade. 


No caso de “descumprimento de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
por parte do agente público, poderão ser aplicadas, dentre outras, as seguintes 
punições: 


— impedimento da entidade para o recebimento de transferências voluntárias; 
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— proibição de contratação de operações de crédito e de obtenção de garantias 
para a sua contratação; 


— pagamento de multa com recursos próprios; 

— inabilitação para o exercício da função pública, por um período de até 5 anos; 
— cassação de mandato; e 

— prisão, detenção ou reclusão. 


Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades, e, notadamente, 
em relação à responsabilização ordenar ou permitir a realização de despesas 
não autorizadas em lei ou regulamento. 


Qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade e lealdade às instituições, e, notadamente, em relação à 
responsabilização fiscal, leve à prática de ato proibido em lei ou regulamento e 
impeça a publicidade aos atos oficiais, constituem atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípios da administração pública. 
Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, está o responsável 
pelo ato de improbidade administrativa sujeito às cominações a seguir. 


Nos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário: 
— ressarcimento integral do dano; 
— perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio; 


— perda da função pública; 
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— suspensão dos direitos políticos por período de cinco a oito anos; 
— pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano; e 


— proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios pelo prazo de cinco anos; 


Nos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública: 


— ressarcimento integral do dano, se houver; 
— perda da função pública; 
— suspensão dos direitos políticos por período de três a cinco anos; 


— pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida 
pelo agente; e 


— proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios pelo prazo de três anos. 


Os crimes contra as finanças públicas não excluem o seu autor da reparação 
civil do dano causado ao patrimônio público.”2 





2Manual de Elaboração do Anexo de Riscos Fiscais e Relatório de Gestão Fiscal, 4º Edição - 
Secretaria do Tesouro Nacional/MF. 
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TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS FEDERAIS 
AOS MUNICIPIOS 


CONCEITOS GERAIS 


Para atender às demandas de suas populações por serviços públicos, os 
municípios contam, além das receitas resultantes da arrecadação dos tributos 
de sua competência (como ISS e IPTU) e das originárias de seu patrimônio 
(lucros de suas empresas ou aluguéis de imóveis de sua propriedade e outros), 
com as transferências de recursos estaduais e federais. 


As transferências de recursos federais aos municípios podem ser classificadas 
nas seguintes modalidades: 


a) constitucionais; 

b) legais; 

c) do Sistema Único de Saúde (SUS); 

d) direta ao cidadão; 

e) voluntárias. 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 


Com a Constituição de 1988, houve uma grande descentralização das 
competências do Estado entre seus entes constitutivos. Com isso, a Constituição 
tratou de dividir também as receitas tributárias, estabelecendo competências 
tributárias exclusivas dos estados e municípios (sendo que o Distrito Federal 
acumula essas competências) e, ainda, determinando cotas de participação 
desses entes nos tributos de competência da União. 
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Aos recursos que a União transfere aos estados e municípios por determinação 
da Constituição dá-se o nome Transferências Constitucionais. São exemplos 
desse tipo de transferência: 


a) Fundo de Participação dos Municípios (FPM) — CF art. 159; 

b) Fundo de Participação dos Estados (FPE) — CF art. 159; 

c) Transferências para Municípios — Imposto Territorial Rural (ITR) — CF art. 158. 
TRANSFERÊNCIAS LEGAIS 


As transferências legais são aquelas previstas em leis específicas. Essas leis 
determinam a forma de habilitação, a transferência, a aplicação dos recursos e 
como deverá ocorrer a respectiva prestação de contas. 


TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 


O Sistema Único de Saúde (SUS) compreende todas as ações e serviços de 
saúde estatais das esferas federal, estadual, municipal e distrital, bem como os 
serviços privados de saúde contratados ou conveniados. 


As transferências destinadas ao SUS são tratadas destacadamente por conta da 
relevância do assunto e não pelo tipo de transferência, pois a descentralização 
dos recursos para as ações e serviços de saúde é concretizada também por 
meio da celebração de convênios, de contratos de repasses e, principalmente, 
de transferências fundo a fundo. 


No repasse fundo a fundo, os valores são depositados diretamente do Fundo 
Nacional de Saúde aos fundos de saúde estaduais, do Distrito Federal e 
municipais. Os depósitos são feitos em contas individualizadas, isto é, 
específicas dos fundos. 
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TRANSFERÊNCIAS DIRETAS AO CIDADÃO 


Compreendem programas que concedem benefício monetário mensal, sob a 
forma de transferência de renda diretamente à população-alvo do programa. 


Em linhas gerais, cabe ao município a missão de operacionalizar os programas 
com ações como seu credenciamento junto ao Governo Federal, realizar e 
manter o cadastro das pessoas beneficiadas pelos programas, instituir os 
conselhos de controle social dos programas e outros. 


Entre os programas nesta modalidade, destacamos: 


— Programa Bolsa Família (que unificou os Programas Bolsa Escola, Bolsa 
Alimentação, Programa Nacional de Acesso à Alimentação [PNAA] e Programa 
Auxílio-Gás) 


— Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 


As transferências voluntárias são os repasses de recursos correntes ou de 
capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema Único de Saúde. 


A operacionalização dessas transferências é, em regra, viabilizada por meio de 
convênios ou contrato de repasses. 


24 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 25 


INSTRUMENTOS UTILIZADOS NAS 
TRANSFERENCIAS DE RECURSOS FEDERAIS 


Os instrumentos utilizados nas transferências de recursos federais aos 
municípios são: transferências automáticas, transferências fundo a fundo, 
transferências por meio de convênio e transferências por meio de contrato de 
repasse. O que vai determinar a forma como as transferências ocorrerão são os 
atos normativos que regem cada tipo de transferência. As principais 
características de cada forma de transferência são: 


a) 


Transferências Automáticas: são aquelas realizadas sem a utilização de 
convênio, ajuste, acordo ou contrato. São realizadas mediante o depósito em 
conta corrente específica, para a descentralização de recursos em 
determinados programas na área de educação (disciplinadas pela Medida 
Provisória nº 2.178-36, de 24/8/2001). Atualmente abrange os seguintes 
programas: Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE); Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e Programa de Apoio a Estados e Municípios 
para a Educação Fundamental de Jovens e Adultos (EJA). 


Transferências Fundo a Fundo: As transferências fundo a fundo 
caracterizam-se pelo repasse, por meio da descentralização, de recursos 
diretamente de fundos da esfera federal para fundos da esfera estadual, 
municipal e do Distrito Federal, dispensando a celebração de convênios. As 
transferências fundo a fundo são utilizadas nas áreas de assistência social e 
de saúde. 


Convênio: disciplina a transferência de recursos públicos e tem como 
partícipe órgão da administração pública federal direta, autárquica ou 
fundacional, empresa pública ou sociedade de economia mista que esteja 
gerindo recursos dos orçamentos da União, visando à execução de 
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programas de trabalho, projeto, atividade ou evento de interesse recíproco 
com duração certa, em regime de mútua cooperação, ou seja, com 
contrapartida do município, sendo ele co-responsável pela aplicação e pela 
fiscalização dos recursos. 


d) Contrato de Repasse: instrumento utilizado para repasse de recursos da 
União para estados, Distrito Federal e municípios, por intermédio de 
instituições ou agências financeiras oficiais federais, destinados à execução 
de programas governamentais. 


Na área de Assistência Social, compreende o Fundo Nacional de Assistência 
Social. As principais disposições normativas que disciplinam essas 
transferências são a Lei nº 9.604, de 5 de fevereiro de 1998, e o Decreto nº 
2.529, de 25 de março de 1998, que a regulamenta. 


Na área de Saúde, compreende o Fundo Nacional de Saúde, que descentraliza 
os recursos do Sistema Único de Saúde (SUS). As principais disposições 
normativas que disciplinam essas transferências são a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, o Decreto nº 3.964, de 10 de outubro de 2001, que a 
regulamenta, e ainda a Norma Operacional Básica do SUS (NOB-SUS) e a Norma 
Operacional de Assistência à Saúde do SUS (NOAS-SUS). 
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PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) 


Base Legal: Medida Provisória nº 2.178-36/2001, que dispõe sobre o repasse de 
recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o 
Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre Programa de Garantia de Renda Mínima, institui 
programas de apoio da união às ações dos estados e municípios, voltadas para o 
atendimento educacional, e dá outras providências, além de outros atos 
normativos, que podem ser acessados na página www.fnde.gov.br/legislacao.htm! 


1) O que é o PNAE? 


É o programa do Governo Federal, conhecido como “Merenda Escolar”, que 
repassa recursos aos estados, Distrito Federal e municípios, para aquisição e 
distribuição de alimentos para os alunos do ensino fundamental e pré-escolar 
das escolas públicas e entidades filantrópicas. 


2) Qual é o órgão responsável pela normatização, assistência 
financeira, coordenação, acompanhamento, cooperação técnica 
e fiscalização da aplicação dos recursos? 


O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que é uma 
autarquia vinculada ao Ministério da Educação. 


3) Quanto o município receberá de recursos com esse programa? 


O montante dos recursos financeiros a ser repassado será calculado com base 
no número de alunos devidamente matriculados no ensino pré-escolar e 
fundamental em escolas municipais e qualificadas como entidades filantrópicas 
ou por elas mantidas, utilizando-se para esse fim os dados oficiais de matrículas 
obtidos no censo escolar relativo ao ano anterior ao do atendimento. 
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4) E de que forma os recursos serão disponibilizados 
aos municípios? 


Os recursos financeiros serão transferidos para contas específicas, uma para 0 
atendimento aos alunos da pré-escola e do ensino fundamental, outra para o 
atendimento às creches e outra para o atendimento dos alunos das escolas 
indígenas, abertas pelo FNDE, no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal 
ou em outra instituição financeira oficial, inclusive de caráter regional. 
Igualmente, também poderão ser abertas em instituições financeiras 
submetidas a processo de desestatização ou, ainda, naquela adquirente de seu 
controle acionário e, ainda, na ausência de todas essas, no banco que mantenha 
convênio com o FNDE. 


5) É necessário firmar convênio ou instrumento congênere 
para participar do programa? 


Não. Todos os municípios participam do programa, bastando, para isso, 0 
cumprimento das exigências do normativo que o criou (MP nº 2.178-36/2001) e 
demais regras estabelecidas pelo FNDE. 


6) E quais são essas exigências? 
— Aplicação dos recursos exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios; 


— Instituição de um Conselho de Alimentação Escolar (CAE), como órgão 
deliberativo, fiscalizador e de assessoramento; 


— Prestação de contas dos recursos recebidos; 


— Cumprimento das normas estabelecidas pelo FNDE na aplicação dos recursos. 
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7) O município pode gastar com qualquer tipo de gênero 
alimentício? 


Não. Deverá adquirir os alimentos definidos nos cardápios do programa de 
alimentação escolar, que são de responsabilidade do município, elaborados por 
nutricionistas capacitados, com a participação do CAE e respeitando os hábitos 
alimentares de cada localidade, sua vocação agrícola e preferência por produtos 
básicos, dando prioridade, dentre esses, aos semi-elaborados e aos in natura. 


8) E se o município não possuir nutricionista capacitado? 


Neste caso, deverá solicitar ajuda ao Estado, que prestará assistência técnica 
aos municípios, em especial na área de pesquisa em alimentação e nutrição e 
na elaboração de cardápios conforme determina o art. 8º da Medida Provisória 
nº 2.178-36/2001. 


9) Como deverá ser instituído o CAE? 


Deverá ser instituído por ato legal próprio no âmbito do município e será 
composto por 7 membros assim distribuídos: 1 representante do poder 
Executivo, indicado formalmente pelo Chefe desse poder; 1 representante do 
poder Legislativo, indicado formalmente pela mesa diretora desse poder; 2 
representantes dos professores, indicados formalmente pelos respectivos 
órgãos de classe; 2 representantes de pais de alunos, indicados formalmente 
pelos conselhos escolares, associações de pais e mestres ou entidades 
similares; 1 representante de outro segmento da sociedade civil, indicado 
formalmente pelo segmento representado, sendo que o membro de cada 
categoria deverá ter um suplente. 
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10) Quais as competências desse conselho? 
— acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do PNAE; 


— acompanhar e monitorar a aquisição dos produtos adquiridos para o PNAE, 
zelando pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, até o recebimento 
da refeição pelos escolares; 


— receber e analisar a prestação de contas do PNAE enviada pelo município e 
remeter ao FNDE apenas o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico- 
Financeira com parecer conclusivo; 


— orientar sobre o armazenamento dos gêneros alimentícios em depósitos do 
município e/ou escolas; 


— comunicar ao município a ocorrência de irregularidades em relação aos 
gêneros alimentícios, tais como: vencimento do prazo de validade, 
deterioração, desvio, furtos, etc para que sejam tomadas as devidas 
providências; 


— divulgar, em locais públicos, o montante dos recursos financeiros do PNAE 
transferidos ao município; 


— noticiar qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE ao FNDE, à 
Secretaria Federal de Controle Interno, ao Ministério Público e ao Tribunal de 
Contas da União; 


— acompanhar a elaboração dos cardápios, opinando sobre sua adequação à 
realidade local; 


— acompanhar a execução físico-financeira do programa, zelando pela sua 
melhor aplicabilidade. 
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11) Como deverá ser feita a prestação de contas dos recursos 
recebidos? 


O município fará a prestação de contas ao CAE até o dia 15 de janeiro do 
exercício financeiro seguinte. A prestação de contas deverá ser composta de 
Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira (modelo no Anexo 
| da Resolução/FNDE/CD/Nº 038, de 23 de agosto de 2004) e de todos os 
documentos que comprovem a execução do PNAE. 


12) O CAE tem prazo para encaminhar seu parecer ao FNDE? 


Sim. O CAE, após análise da prestação de contas e registro em ata, emitirá o 
parecer conclusivo e encaminhará ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do 
exercício seguinte ao da aplicação, cópia da ata referente à apreciação da 
prestação de contas, devidamente assinada pelos conselheiros presentes, e o 
Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do PNAE. 


13) E se o município não apresentar a prestação de contas 
ou nelas for encontrada alguma irregularidade grave? 


O CAE deverá comunicar o fato, mediante ofício, ao FNDE, que, no exercício da 
fiscalização e supervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, 
instaurando, se necessária, a respectiva tomada de contas especial. 


14) Realizada a prestação de contas e tendo sido aprovadas pelo 
CAE, o município poderá se desfazer da documentação 
apresentada? 


Não. Os documentos comprobatórios das despesas realizadas na execução do 

objeto da transferência (notas fiscais, recibos, faturas, etc.) deverão atender à 

norma regulamentar a que a beneficiária estiver sujeita, conter o nome do 

município e a identificação do PNAE, e deverão ser arquivados na sede do 
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município que executou os recursos, em boa guarda e organização, pelo prazo 
de cinco anos, contados da data de aprovação da prestação de contas do 
concedente, estando obrigados a disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao 
Tribunal de Contas da União (TCU), ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal e ao CAE. 


15) Quais as sanções aplicáveis no caso de descumprimento 
das exigências legais que regem o programa? 


Dentre outras, podem ser aplicadas: 


— instauração de Tomada de Contas Especial, no caso de omissão na prestação 
de contas ou outra irregularidade grave; e 


— impossibilidade de celebração de convênios, acordos ou instrumentos 
congêneres, com ente federal. 


16) Onde encontramos mais informações sobre o programa? 
Nos endereços eletrônicos: 
http://www .fnde.gov.br/programas/pnae/index.htiml; 


http://www .fnde.gov.br/legislacao/index.html. 
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PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA (PDDE) 


Base Legal: Medida Provisória nº 2.178-36/2001, que dispõe sobre o repasse de 
recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o 
Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a Lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre Programa de Garantia de Renda Mínima, institui programas 
de apoio da União às ações dos estados e municípios, voltadas para o atendimento 
educacional, e dá outras providências, além de outros atos normativos, que podem 
ser acessados na página www.fnde.gov.br/legislacao.html. 


1) O que é o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)? 


O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) é um programa do Governo Federal 
executado pelo FNDE, cujo objetivo é prestar assistência financeira, em caráter 
suplementar, às escolas públicas do ensino fundamental das redes estaduais, 
municipais e do Distrito Federal, e às escolas de educação especial qualificadas 
como entidades filantrópicas ou por elas mantidas. 


2) Qual a finalidade desses recursos? 


Os recursos do PDDE serão destinados à cobertura de despesas de custeio, 
manutenção e de pequenos investimentos. Entretanto, os recursos do PDDE não 
podem ser utilizados para pagamento de pessoal, nem mesmo professores. 


3) Quais os requisitos para recebimento dos recursos? 


É necessário que a escola tenha mais de 20 alunos matriculados no ensino 
fundamental, inclusive na educação especial e indígena, de acordo com dados 
extraídos do censo escolar realizado pelo Ministério da Educação, no ano 
imediatamente anterior ao do atendimento. Para as escolas com mais de 99 
alunos, é necessário que disponham de suas próprias Unidades Executoras 
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(UEx). A partir de 2005, aquelas com mais de 50 alunos deverão dispor de UEx, 
conforme a Resolução/FNDE/CD/Nº 10, de 22/3/2004. 


4) O que é uma Unidade Executora Própria (UEx)? 


É uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos, representativa da 
comunidade escolar (caixa escolar, associação de pais e mestres (APM), 
conselho escolar, etc.). É a UEx que será responsável pelo recebimento, 
aplicação e prestação de contas dos recursos financeiros transferidos pelo 
FNDE. Se as escolas que contenham entre 21 e 99 alunos matriculados não 
tiverem UEx próprias, poderão receber recursos à conta do PDDE por intermédio 
da secretaria de educação do município. 


5) É possível juntar mais de uma escola para constituir uma 
Unidade Executora que as represente? 


Sim, desde que não possuam UEx próprias e que o número de estabelecimentos 
de ensino abrangidos pelo consórcio, os quais obrigatoriamente terão de ser da 
mesma rede de ensino, não ultrapasse a 20. 


6) O que é necessário fazer para que as escolas do município 
participem do programa? 


Os processos de adesão e de habilitação ao PDDE, condicionantes para 
efetivação dos correspondentes repasses, serão formalizados mediante o envio: 


— no caso de escolas públicas, pelas respectivas EEx: do Cadastro do 
Órgão/Entidade e do Dirigente; do Termo de Compromisso; e do Cadastro de 
Unidade Executora dos estabelecimentos de ensino com os quais mantenham 
vínculo. 
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— no caso de escolas privadas de educação especial, pelas respectivas EM: do 
Cadastro do Órgão/Entidade e do Dirigente; do Termo de Compromisso; de 
original ou cópia legível autenticada de declaração atualizada de 
funcionamento regular da entidade, emitida por 3 (três) autoridades locais, a 
ser expedida no ano de ocorrência da liberação dos recursos; de cópia legível 
autenticada da ata de eleição e posse da diretoria da entidade, como 
comprovante da regularidade do seu mandato; do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social (CEAS) — antigo Certificado de Entidade de 
Fins Filantrópicos (CEFF) ou do Atestado de Registro, fornecido pelo CNAS; e 
de cópia legível do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ). 


7) Como se processará essa habilitação? 


As UEx deverão apresentar os documentos exigidos à EEx, observada a 
vinculação das escolas que representam, enquanto que as EM das escolas 
privadas de educação especial deverão apresentar os documentos exigidos 
diretamente ao FNDE; e os documentos exigidos das EEx, acompanhados da 
documentação recebida das UEx das escolas públicas pertencentes às suas 
redes de ensino, e os das EM das escolas privadas de educação especial 
deverão ser encaminhados ao FNDE até 31 de julho de cada exercício, para fins 
de análise e processamento. 


8) Há outras condições para recebimento dos recursos do PDDE? 


Sim. As liberações dos recursos às escolas públicas beneficiárias do PDDE ficam 
condicionadas à regularidade quanto à prestação de contas de recursos 
anteriormente recebidos e à apresentação de Termo de Compromisso pelo 
município, que cumprirá a exigência de incluir em seus orçamentos os recursos 
a ser transferidos às escolas de sua rede de ensino, à conta do PDDE. 
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9) Existe algum limite de tempo para aplicação dos recursos 
do PDDE? 


Sim. Os recursos deverão ser aplicados até 31 de dezembro do ano em que 
tenha ocorrido o repasse. 


10) E se houver sobra de recursos nesta data? 


Os saldos financeiros nas contas bancárias em que foram depositados poderão 
ser reprogramados para o exercício seguinte, com estrita observância ao objeto 
de sua transferência. 


11) Como deverá ser a prestação de contas dos recursos do PDDE? 


As Unidades Executoras deverão prestar contas ao município constituídas dos 
Demonstrativos da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos 
Efetuados, da Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos e do extrato da conta 
bancária em que os recursos foram depositados pelo FNDE, acompanhados de 
documentos julgados necessários à comprovação da execução dos recursos, até 
31 de dezembro do ano do repasse ou nas datas antecipadas pelas respectivas 
esferas de governo, conforme resolução. 


Das Entidades Mantenedoras (EM), ao FNDE, até 28 de fevereiro do ano 
subsequente ao do repasse dos recursos, constituída do Demonstrativo da 
Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, da Relação de 
Bens Adquiridos ou Produzidos e da Conciliação Bancária, acompanhada do 
extrato da conta bancária em que os recursos foram depositados. 


Das Entidades Executoras (EEx), ao FNDE, até 28 de fevereiro do ano 
subsequente ao do repasse dos recursos, constituída do Demonstrativo da 
Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados e da Conciliação 
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Bancária, acompanhada do extrato da conta bancária em que os recursos foram 
depositados, quando se tratar de recursos transferidos para atendimento das 
escolas que não possuem UEx próprias. 


12) Existem exigências sobre a documentação apresentada 
na prestação de contas? 


Sim. Os documentos comprobatórios das despesas realizadas na execução do 
objeto da transferência (notas fiscais, recibos, faturas, etc.) deverão atender à 
norma regulamentar a que a beneficiária estiver sujeita, conter o nome da 
entidade executora e a identificação do PDDE e deverão ser arquivados na sede 
da entidade que executou os recursos, em boa guarda e organização (município, 
Secretaria de Educação do Estado, do Distrito Federal ou UEx), ainda que utilize 
serviços de contabilidade de terceiros, pelo prazo de cinco anos, contados da 
data de aprovação da prestação de contas do concedente, estando obrigados a 
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União (TCU), 
ao FNDE e ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. 


13) Como os municípios devem proceder em relação às contas 
que lhe foram prestadas pelas Unidades Executoras? 


Os municípios deverão analisar as prestações de contas recebidas das UEx de 
suas escolas, consolidá-las no Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico- 
Financeira do PDDE e encaminhar ao FNDE, até 28 de fevereiro do ano 
subsequente ao do recebimento dos recursos, somente o referido anexo, com 
parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos — acompanhado da Relação 
de UEx Inadimplentes com Prestação de Contas, contendo o registro das UEx 
cujas prestações de contas não foram aprovadas ou não foram apresentadas. 


Por ocasião da análise das prestações de contas, os municípios e as secretarias 
de educação dos estados e do Distrito Federal deverão preencher e manter à 
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disposição dos órgãos de controle o Demonstrativo Analítico da Execução Físico- 
Financeira, para cada UEx beneficiada, as informações que originaram o 
demonstrativo sintético encaminhado ao FNDE. 


14) O que deverá ser feito caso as prestações de contas não sejam 
apresentadas pelas UEx ao município, ou se não forem aprovadas? 


Neste caso, o município estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
sua regularização ou apresentação. Esgotado esse prazo sem que a 
irregularidade tenha sido sanada ou cumprida a obrigação, o município deverá 
comunicar a ocorrência ao FNDE, que suspenderá o repasse de recursos 
financeiros à correspondente escola beneficiária do PDDE e adotará as medidas 
pertinentes à instauração da respectiva Tomada de Contas Especial (TCE). 


15) E se a causa da não apresentação das contas em tempo hábil 
for decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior? 


Nesses casos, a UEx deverá encaminhar suas justificativas ao município e, caso 
a impossibilidade seja do município, ele deverá encaminhar suas justificativas 
ao FNDE. 


Ressaltamos que o FNDE considera, dentre os motivos de força maior para a não 
apresentação da prestação de contas, a falta, no todo ou em parte, de 
documentos, por dolo ou culpa do gestor público anterior. 


16) Como proceder nos casos de dolo ou culpa do gestor público 
anterior? 


Nestes casos, a justificativa deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada de 

cópia autenticada de representação criminal protocolizada junto ao respectivo 

órgão do Ministério Público local e de cópia da petição inicial da ação cível 

movida contra o gestor público ou o dirigente da UEx ou da EM sucedido e da 
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Certidão de Objeto e andamento da ação emitida pelo órgão judiciário em que 
foi impetrada. 


17) Depois de apresentadas as justificativas, o repasse dos 
recursos é restabelecido? 


Se estas justificativas forem aceitas, o FNDE restabelecerá o repasse de 
recursos aos beneficiários do PDDE e, de imediato, adotará as medidas 
pertinentes à instauração da respectiva TCE contra o gestor público ou o 
dirigente da UEx ou da EM sucedido que lhe deu causa. Porém, os beneficiários 
do PDDE não serão ressarcidos de perdas de recursos ocorridas no período da 
inadimplência. 


Se as justificativas não forem aceitas, o FNDE manterá a suspensão dos 
repasses de recursos financeiros e instaurará a correspondente TCE contra o 
gestor público ou dirigente da UEx ou da EM que estiver no exercício do 
mandato. 


18) Onde encontramos mais informações sobre o programa? 
Nos endereços eletrônicos: 
http://www .fnde.gov.br/programas/pdde/index.html; 


http://www .fnde.gov.br/legislacao/index.html. 
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PROGRAMA DE APOIO A ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA A 
EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 


Base Legal: Lei nº 10.880, de 9.6.2004, que Institui o Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de 
Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, dispõe sobre o 
repasse de recursos financeiros do Programa Brasil Alfabetizado, altera o art. 4º 
da Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e dá outras providências, além de 
outros atos normativos, que podem ser acessados na página 
www.fnde.gov.br/legislacao.html 


1) O que é o Programa de Apoio a Estados e Municípios para 
a Educação Fundamental de Jovens e Adultos (EJA)? 


É um programa do Governo Federal, antigo “Recomeço”, que consiste na 
transferência, em caráter suplementar, de recursos financeiros em favor dos 
estados e municípios, destinados a ampliar a oferta de vagas na educação 
fundamental pública de jovens e adultos e propiciar o atendimento educacional, 
com qualidade e aproveitamento, à clientela potencialmente escolarizável e 
matriculada nesta modalidade de ensino. 


2) Quem são os beneficiários do programa? 


Os alunos de escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental 
matriculados nos cursos da modalidade “supletivo presencial com avaliação no 
processo”, conforme definido na Lei nº 10.880 e Resolução /CD/FNDE nº 005/2003. 


3) Como será o repasse dos recursos? 


Será feito mediante crédito em conta única e específica do programa, aberta 
pelo FNDE e mantida na mesma instituição financeira e agência depositária dos 
recursos do Fundef. 
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4) Como é calculado o montante a ser recebido pelo município? 


Multiplicando-se o valor definido pelo FNDE (que para o exercício de 2003 foi de 
R$ 250,00 por aluno/ano), pelo total de matrículas nos cursos da modalidade 
“supletivo presencial com avaliação no processo” da respectiva rede de ensino, 
tendo por base o censo escolar realizado pelo Ministério da Educação (MEC) no ano 
anterior ao das transferências. 


5) Os recursos serão transferidos no início do exercício? 


Não. Os valores serão transferidos, mensalmente, à razão de um duodécimo do 
valor previsto para o exercício e deverão ser incluídos nos respectivos 
orçamentos dos estados e municípios. 


6) É necessária a aplicação dos recursos ainda não utilizados 
no mercado financeiro? 


Sim. É obrigatória a sua aplicação em caderneta de poupança, se sua previsão 
de uso for igual ou superior a 1 mês, ou aplicados em fundo de aplicação 
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, lastreada em título de 
dívida pública federal, quando a utilização dos recursos financeiros estiver 
prevista para prazos menores que 1 mês. Os rendimentos das aplicações 
financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no programa. 


7) Em que podem ser utilizados os recursos do programa? 


— Na formação continuada de docentes que atuam nas classes presenciais de 
educação de jovens e adultos, para capacitar os professores do quadro 
permanente e os contratados temporariamente pelo município; 


— Na aquisição de livro didático e/ou impressão de material didático adequado 
à educação de jovens e adultos do ensino fundamental (1º a 8º série) e de kit 
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básico para cada aluno, composto, especificamente, de: dois cadernos de até 
seis matérias; dois lápis; duas borrachas para lápis; duas canetas; duas 
réguas e dois apontadores para lápis; 


— Na contratação temporária de docentes, na forma do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal, para exercer atividades na educação fundamental 
pública de jovens e adultos, quando se fizer necessária a ampliação do 
quadro de professores, para 0 alcance do objetivo do programa; e 


— Na aquisição, exclusivamente, de gêneros alimentícios, para atendimento à 
necessidade de alimentação escolar dos alunos beneficiários do programa. 


8) Quem será responsável pelo acompanhamento e o controle 
da transferência e da aplicação dos recursos do programa junto 
ao governo do município? 


Os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundef (CACS-FUNDEF), 
que serão responsáveis por: 


— acompanhar e controlar a aplicação dos recursos federais transferidos; 


— verificar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais, mensais e 
atualizados, relativos aos recursos repassados; 


— receber e analisar a prestação de contas do programa, enviada pelo 
município, e remeter ao FNDE o Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico-Financeira, acompanhado de parecer conclusivo resultante da análise; 


— notificar o município, formalmente, sobre a ocorrência de irregularidade na 
aplicação dos recursos do programa, para que sejam tomadas as 
providências saneadoras; 


— comunicar ao FNDE a ocorrência de irregularidades na utilização dos 
recursos. 
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9) Como deverá ser feita a prestação de contas dos recursos 
recebidos à conta do programa? 


O município deverá encaminhar ao CACS-FUNDEF, até 15 de janeiro do exercício 
subsequente ao da aplicação, o Demonstrativo Sintético Anual da Execução 
Físico-Financeira — anexo Ill da Medida Provisória nº 2.178-36, de 2001- e todos 
os documentos que comprovem a execução do programa. 


Na hipótese de não apresentação ou de qualquer irregularidade na prestação de 
contas, o CACS-FUNDEF solicitará ao município esclarecimentos e, se for o caso, 
a regularização da situação. 


O CACS-FUNDEF, após análise e emissão de parecer conclusivo acerca da 
prestação de contas, encaminhará ao FNDE, até o dia 28 de fevereiro do mesmo 
ano, o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira, 
acompanhado do referido parecer. 


10) Existem exigências em relação aos documentos a ser 
apresentados na prestação de contas? 


Sim. Os documentos comprobatórios das despesas efetuadas na execução do 
programa deverão conter, entre outras informações, o nome do município e a 
denominação "Programa de Apoio a Estados e Municípios para Educação 
Fundamental de Jovens e Adultos (EJA)". 


11) Como o FNDE atua na prestação de contas? 


O FNDE, ao receber o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico- 

Financeira — anexo Ill da Medida Provisória nº 2.178-36 de 2001 com parecer 

conclusivo do CACS-Fundef, analisará e homologará a prestação de contas se o 

parecer do CACS-Fundef for favorável. Se o parecer do CACS-Fundef for 

desfavorável ou se o FNDE não concordar com a posição firmada no parecer, 
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notificará o município para, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento da notificação, e, sob pena de bloqueio de novos repasses 
financeiros à conta do programa, apresentar recurso ao FNDE. 


Caso seja acatado o recurso interposto, a prestação de contas do município será 
considerada aprovada pelo FNDE, que comunicará a decisão ao CACS-FUNDEF 
e ao recorrente. 


Caso não seja acatado o recurso, a prestação de contas do município será 
considerada não aprovada pelo FNDE, que providenciará, de imediato, a 
suspensão de novos repasses financeiros à conta do programa e instaurará 
tomada de contas especial. 


12) Após a manifestação do FNDE sobre as contas, os documentos 
poderão ser descartados? 


Não. Os documentos deverão ser arquivados no município, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data da aprovação da prestação de contas pelo FNDE, 
ficando à disposição do TCU, do FNDE, do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo e do CACS-FUNDEF. 


13) Onde encontramos mais informações sobre o programa? 
Nos endereços eletrônicos: 
http:/Avww.fnde.gov.br/recomeco/index.html; 


http://www .fnde.gov.br/legislacao/index.html. 
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FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FNAS) 


Base Legal: Lei nº 8.742, de 7/12/1993, que dispõe sobre a organização da 
assistência social e dá outras providências, que pode ser acessada na página: 
http://www .desenvolvimentosocial.gov.br/mds/ htm/fnas/fnas.shtm. 


1) O que é o Fundo Nacional de Assistência Social? 


É um fundo criado em 1993 pela Lei Orgânica da Assistência Social para 
financiar as ações governamentais da área de assistência social, que incluem: a 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o 
amparo às crianças e adolescentes carentes; a promoção da integração ao 
mercado de trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e a garantia de 
1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e 
ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou 
de tê-la provida por sua família. 


2) Por que os municípios recebem recursos desse fundo? 


Porque a Lei Orgânica da Assistência Social estabeleceu um Sistema 
Descentralizado e Participativo da Assistência Social de forma que as ações de 
assistência social organizadas nas três esferas de governo realizam-se de forma 
articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 
coordenação e execução dos benefícios, serviços, programas e projetos, em 
suas respectivas esferas e dimensões, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios, de modo que o financiamento dessas ações também deve ser 
custeado pelas três esferas de governo. 
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3) O que é necessário para que o município receba repasses do 
Fundo Nacional de Assistência Social? 


É necessário que sejam instituídos e estejam em efetivo funcionamento o 
Conselho de Assistência Social, de composição paritária (igual número de 
representantes) entre governo e sociedade civil; o Fundo de Assistência Social, 
com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social e o 
Plano de Assistência Social. Também é necessária a comprovação orçamentária 
dos recursos próprios destinados à Assistência Social, alocados em seus 
respectivos Fundos de Assistência Social. Além dos itens citados, é necessário 
que o município não possua registros de inadimplência no SIAFI. Em tal hipótese, 
e com vistas a sanar a pendência com o Governo Federal, o Ordenador de 
Despesas da Prefeitura deve requerer a instauração de uma Tomada de Contas 
Especial à Unidade de Contabilidade do concedente que gerou a inadimplência. 
A Tomada de Contas Especial é a reunião de todos os meios de prova sobre 
determinada transferência e a elaboração de um relatório relativo aos fatos 
ocorridos, inclusive no que se refere aos resultados físicos. 


4) O que são os Conselhos Municipais e como são instituídos? 


São instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo de 
assistência social, de caráter permanente e composição paritária entre governo 
e sociedade civil e são instituídos mediante lei municipal específica. 


5) É necessária a celebração de convênios ou instrumentos 
congêneres para o município receber os recursos? 


Não, desde que os recursos sejam aplicados segundo as prioridades 
estabelecidas nos planos de assistência social aprovados pelos respectivos 
conselhos, buscando a compatibilização no plano estadual e respeito ao 
princípio de equidade. 
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6) Como é calculado o valor a ser recebido pelo município? 


Levando em conta a realidade local e a especificidade dos custos das diferentes 
modalidades de atendimento de cada programa/ação executado, foram 
definidos valores por pessoas atendidas de acordo com as metas pactuadas. 
Esses valores deverão ser complementados com recursos próprios dos estados, 
Distrito Federal e municípios. 


7) E de que forma os recursos serão disponibilizados 
aos municípios? 


Os recursos serão transferidos para a conta do Fundo Municipal de Assistência 
Social. Esses recursos devem ser mantidos em contas específicas para cada 
programa/ação, podendo ser movimentadas somente mediante cheque nominal 
ao credor ou ordem bancária. Enquanto não utilizados na sua finalidade, os 
recursos devem ser obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança ou 
no mercado financeiro. 


8) Em que podem ser utilizados os recursos do programa? 


Basicamente em despesas correntes, tais como: aquisição de materiais de 
consumo (didático, esportivo, alimentação, limpeza, higiene, vestuário, etc.), 
pagamentos eventuais de serviços de terceiros, como pequenos reparos nas 
instalações físicas (pintura, reboco, rede elétrica e hidráulica, piso, etc.), dentre 
outros. 


Orienta-se, também, que os recursos não devem ser utilizados em aluguel de 
imóvel, pagamento de salários a funcionários públicos, recolhimento de 
encargos sociais, rescisão de contrato de trabalho, vale-transporte e refeição, 
passagens e diárias, aquisição de bens e material permanente, construção ou 
ampliação de imóveis. 
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9) O que deve ser feito com o saldo de recursos existente 
na conta bancária? 


Conforme já informado, enquanto não utilizados na sua finalidade, os saldos 
devem ser obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança ou no 
mercado financeiro. Contudo, o saldo proveniente exclusivamente de metas não 
executadas deverá ser informado por meio do acompanhamento físico e enviado 
ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, para dedução nas 
parcelas subsequentes. 


10) E como deverá ser feita a prestação de contas desses recursos? 


Deverá ser feita ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). No caso de 
serviços e ação continuada, os gestores estaduais, do Distrito Federal e dos 
municípios terão o prazo de 60 dias após o encerramento do exercício para a 
apresentação da prestação de contas ou, quando for o caso, 90 dias após o 
recebimento do último repasse do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. 


11) A quem cabe fiscalizar o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo município? 


Ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que manterá 
cadastros dos beneficiários de transferências e registros relativos ao 
cumprimento das obrigações assumidas e a regularidade da aplicação dos 
recursos, sendo esta condição indispensável para a liberação de novas parcelas. 


Para esse fim, o gestor do Fundo Municipal de Assistência Social deverá 
encaminhar ao gestor estadual relatórios/demonstrativos correspondentes ao 
período de liberação dos recursos, contendo o desempenho do programa, as 
receitas e despesas, 0 saldo anterior e para o período subsequente ou a recolher. 
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A não apresentação do relatório, na forma e prazo estabelecidos, 
correspondente à parcela de recursos recebidos, implicará inscrição do órgão 
beneficiário na condição de inadimplente, no Cadastro Informativo (CADIN) e no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), 
impedindo-o, em conseguência, de celebrar convênio com a União ou dela 
receber recursos. 


Além disso, segundo a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), cabe ao 
Conselho Municipal de Assistência Social a fiscalização das entidades e 
organizações de assistência social. 


É assegurado ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo da União, por intermédio da CGU, o acesso, a qualquer 
tempo, à documentação comprobatória da execução da despesa, aos registros 
dos programas e a toda documentação pertinente à assistência social custeada 
com recursos do FNAS. 


12) Onde encontramos mais informações sobre o FNAS? 
Nos endereços eletrônicos: 
http:/Avww.desenvolvimentosocial.gov.br/mds/; 
http:/Avww.desenvolvimentosocial.gov.br/mds/ htm/fnas/fnas.shtm; 


http:/Avww.desenvolvimentosocial.gov.br/mds/ htm/legislacao/legislacao.shtm. 
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FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (FNS) 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 


Base Legal: Lei nº 8.080, de 19/9/90, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências, e Lei nº 8.142, de 
28/12/90, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 


1) O que é o Fundo Nacional de Saúde? 


É um fundo administrado pelo Ministério da Saúde que concentra os recursos 
financeiros originários do Orçamento da Seguridade Social e de outros 
orçamentos da União, além de outras fontes, e que será aplicado em ações e 
serviços públicos de saúde, tais como atendimento ambulatorial, vigilância 
sanitária, fornecimento de medicamentos e outros. 


2) Esses recursos são aplicados apenas na esfera federal? 


Não. Esses recursos financiam a saúde também nas esferas estadual e 
municipal, por meio de transferências para os fundos de saúde dos estados e 
municípios, da celebração de convênios e, ainda, da remuneração por serviços 
produzidos. 


3) A quem são destinadas e como funcionam as transferências 
na modalidade de remuneração por serviços produzidos? 


São destinadas aos prestadores de serviços da rede cadastrada do SUS nos 
estados e municípios não habilitados em Gestão Plena de Sistema e caracteriza- 
se pelo pagamento mediante apresentação de fatura calculada com base na 
tabela de serviços do Sistema de Informações Ambulatoriais e do Sistema de 
Informações Hospitalares do SUS. 
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4) Quais os requisitos para que um município receba 
as transferências da saúde regularmente, fundo a fundo? 


O município deve estar habilitado em uma das condições de Gestão da Saúde 
definidas na Norma Operacional Básica do SUS (NOB-SUS nº 01/96) e atualizada 
pela Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS-SUS nº 01/02), que são 
a Gestão Plena da Atenção Básica, Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada e 
Gestão Plena do Sistema Municipal. 


DAS CONDIÇÕES DE GESTÃO DA SAÚDE 
5) O que significa estar habilitado em uma dessas condições? 


Significa que o município deixa de ser apenas um prestador de serviços de 
saúde e entra no objetivo do SUS, que é a Gestão Descentralizada da Assistência 
à Saúde pelas três esferas de governo. 


Para habilitar-se em uma dessas condições, o município deve cumprir os 
requisitos determinados pela NOAS-SUS nº 01/02 e, a partir da habilitação, 
assumirá responsabilidades e prerrogativas de acordo com a condição em que 
se habilitar. Salienta-se que, a partir da NOAS-SUS nº 01/02, só é possível 
habilitar-se na Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada e Gestão Plena do 
Sistema Municipal 


6) O que é necessário para essa habilitação? 


Em ambas as condições é necessário que o município comprove o 
funcionamento do Conselho Municipal de Saúde (CMS) e a operação do Fundo 
Municipal de Saúde (FMS). 
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Para habilitação na Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada, deve ainda: 


a) Apresentar o Plano Municipal de Saúde, aprovado pelo CMS, que deve 
contemplar a Agenda de Saúde Municipal, harmonizada com as agendas 
nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas, mediante o qual será 
efetuado o acompanhamento dos Relatórios de Gestão; 


b) Comprovar a alimentação atualizada do Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), conforme normas vigentes; 


c) Estabelecer o Pacto da Atenção Básica (conjunto de metas para a saúde, que 
são pactuadas anualmente entre as três esferas de governo) para o ano em 
Curso; 


d) Comprovar, para efeito de avaliação da Atenção Básica a ser realizada pela 
Secretaria Estadual de Saúde e validada pela SAS/MS: 


— encaminhamento à Comissão Intergestores Tripartite (CIT); 
— realização do Pacto de Atenção Básica; 


— alimentação regular dos sistemas nacionais de informação em saúde já 
existentes e dos que vierem a ser criados por meio de ato normativo; 


— disponibilização de serviços (estrutura física e recursos humanos) em 
seu território, para executar as ações estratégicas mínimas (detalhadas 
no item 11); 


e) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações básicas de 
vigilância sanitária, conforme normatização da Anvisa; 


f) Comprovar a capacidade para o desenvolvimento de ações básicas de 


vigilância epidemiológica; 
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9) Formalizar junto à Comissão Intergestores Bipartite (CIB), após aprovação 
pelo CMS, o pleito de habilitação, atestando o cumprimento dos requisitos 
relativos à condição de gestão pleiteada. 


Para a Gestão Plena do Sistema Municipal deve ainda: 


a) Comprovar a disponibilidade orçamentária suficiente, bem como mecanismos 
para pagamento de prestadores públicos e privados de saúde; 


b) Apresentar o Plano Municipal de Saúde, aprovado pelo CMS, que deve 
contemplar a Agenda de Saúde Municipal, harmonizada com as agendas 
nacional e estadual, bem como o Quadro de Metas, mediante o qual será 
efetuado o acompanhamento dos Relatórios de Gestão; 


c) Estabelecimento do Pacto da Atenção Básica para o ano em curso; 


d) Comprovar, para efeito de avaliação da Atenção Básica a ser realizada pela 
Secretaria Estadual de Saúde e validada pela SAS/MS, para encaminhamento 
a CIT: 


— realização do Pacto de Atenção Básica; 


— alimentação regular dos sistemas nacionais de informação em saúde já 
existentes e dos que vierem a ser criados por meio de ato normativo; 


— disponibilidade de serviços (estrutura física e recursos humanos) em seu 
território, para executar as ações estratégicas mínimas; 


e) Firmar Termo de Compromisso para Garantia de Acesso com a Secretaria 
Estadual de Saúde; 


f) Comprovar a estruturação do componente municipal do Sistema Nacional de 
Auditoria (SNA); 
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9) Participar da elaboração e da implementação da Programação Pactuada e 
Integrada (PPI) do Estado, bem como da alocação de recursos expressa na 
programação; 


h) Comprovar, formalmente, capacidade técnica, administrativa e operacional 
para o desempenho das atividades de controle, regulação e avaliação por 
meio da definição de estrutura física, administrativa, recursos humanos, 
equipamentos e mecanismos de comunicação (linha telefônica e acesso à 
Internet); 


i) Comprovar a alimentação atualizada do Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), conforme normas vigentes; 


j) Comprovar o funcionamento de serviço estruturado de vigilância sanitária e 
capacidade para o desenvolvimento de ações de vigilância sanitária, de 
acordo com a legislação em vigor e a pactuação estabelecida com a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária; 


k) Comprovar a estruturação de serviços e atividades de vigilância 
epidemiológica e de controle de zoonoses, de acordo com a pactuação 
estabelecida com a Fundação Nacional de Saúde; 


) Apresentar o Relatório de Gestão do ano anterior à solicitação do pleito, 
devidamente aprovado pelo CMS; 


m)Comprovar o comando único sobre a totalidade dos prestadores de serviços 
ao SUS localizados no território municipal; 


n) Comprovar oferta das ações do primeiro nível de média complexidade (M1) e 
de leitos hospitalares; 


0) Comprovar Adesão ao Cadastramento Nacional dos Usuários do SUS (Cartão 
SUS); e 
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p) Formalizar, junto à Comissão Intergestores Bipartite (CIB), após aprovação 
pelo CMS, o pleito de habilitação, atestando o cumprimento dos requisitos 
relativos à condição de Gestão Plena do Sistema Municipal. 


7) O que são as Comissões Intergestores Tripartite e Bipartite? 


São os fóruns de negociação integrados pelos gestores municipal, estadual e 
federal — a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) — e pelos gestores estadual e 
municipal — a Comissão Intergestores Bipartite (CIB). São as instâncias básicas 
para a viabilização dos propósitos integradores e harmonizadores do SUS. 


8) O que é o Conselho Municipal de Saúde? 


É um órgão colegiado, de caráter permanente e deliberativo, composto por 
representantes do governo, prestadores de serviços, profissionais de saúde e 
usuários. Atua na formulação de estratégias e no controle da execução da 
política de saúde no município, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, 
cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído. 


9) Quais as responsabilidades do município na Gestão Plena 
da Atenção Básica Ampliada? 


O município que se habilita na Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada tem as 
seguintes responsabilidades: 


a) Elaboração do Plano Municipal de Saúde, a ser submetido à aprovação do 
Conselho Municipal de Saúde, que deve contemplar a Agenda de Saúde 
Municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o 
Quadro de Metas, mediante o qual será efetuado o acompanhamento dos 
Relatórios de Gestão; 
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b) 


[Sh o 
> — 


(2) 
— 


[ta] 
— 


5 
— 


Integração e articulação do município na rede estadual e respectivas 
responsabilidades na Programação Pactuada e Integrada (PPI) do Estado, 
incluindo detalhamento da programação de ações e serviços que compõem 
o sistema municipal; 


Gerência de unidades ambulatoriais próprias; 
Gerência de unidades ambulatoriais transferidas pelo Estado ou pela União; 


Organização da rede de atenção básica, incluída a gestão de prestadores 
privados, quando excepcionalmente houver prestadores privados nesse nível 
e atenção; 


Definir como áreas de atuação estratégicas mínimas da condição de Gestão 
Plena da Atenção Básica Ampliada: o controle da tuberculose, a eliminação 
da hanseníase, o controle da hipertensão arterial, o controle da diabetes 
mellitus, a saúde da criança, a saúde da mulher e a saúde bucal, conforme 
detalhamento apresentado no Anexo 1 da NOAS-SUS nº 01/02; 


Disponibilização, em qualidade e quantidade suficiente para a sua 
população, de serviços capazes de oferecer atendimento coberto pelo Piso 
de Atenção Básica (PAB), acrescidos dos procedimentos relacionados no 
Anexo 2 da NOAS-SUS nº 01/02; 


Desenvolvimento do cadastramento nacional dos usuários do SUS, segundo 
a estratégia de implantação do Cartão Nacional de Saúde, com vistas à 
vinculação de clientela e à sistematização da oferta dos serviços; 


Prestação dos serviços relacionados aos procedimentos cobertos pelo Piso 
de Atenção Básica Ampliado e acompanhamento, no caso de referência 
interna ou externa ao município, dos demais serviços prestados aos seus 
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munícipes, conforme a Programação Pactuada e Integrada (PPI), mediado 
pela Secretaria Estadual de Saúde; 


Desenvolver as atividades de realização do cadastro, contratação, controle, 
avaliação, auditoria e pagamento aos prestadores dos serviços contidos no 
PAB-A, localizados em seu território e vinculados ao SUS; 


Operação do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) e o Sistema de 
Informações de Atenção Básica (SIAB), quando aplicável, conforme normas 
do Ministério da Saúde, e alimentação, junto à Secretaria Estadual de Saúde, 
dos bancos de dados nacionais; 


Manutenção do cadastro atualizado das unidades assistenciais sob sua 
gestão, segundo normas do MS; 


m) Realização de avaliação permanente do impacto das ações do sistema sobre 


5 
— 


ESA 


q) 


as condições de saúde dos seus munícipes e sobre o seu meio ambiente, 
incluindo o cumprimento do pacto de indicadores da atenção básica; 


Execução das ações básicas de vigilância sanitária, de acordo com a 
legislação em vigor e a normatização da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA); 


Execução das ações básicas de epidemiologia, de controle de doenças e de 
ocorrências mórbidas, decorrentes de causas externas, como acidentes, 
violências e outras, de acordo com normatização vigente; 


Elaboração do relatório anual de gestão e aprovação pelo Conselho Municipal 
de Saúde (CMS); 


Firmar o Pacto de Indicadores da Atenção Básica com o Estado. 
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10) Quais as prerrogativas do município na Gestão Plena da Atenção 
Básica Ampliada? 


Transferência regular e automática dos recursos referentes ao Piso de Atenção 
Básica Ampliado (PAB-A), correspondente ao financiamento do Elenco de 
Procedimentos Básicos e do incentivo de vigilância sanitária; 


Gestão municipal de todas as unidades básicas de saúde, públicas ou privadas 
(lucrativas e filantrópicas) integrantes do SUS, localizadas no território municipal; 


Transferência regular e automática dos recursos referentes ao PAB variável, 
desde que qualificado conforme as normas vigentes. 


PISO DE ATENÇÃO BÁSICA 
11) O que é o Piso de Atenção Básica? 


O Piso de Atenção Básica (PAB), como o nome indica, consiste em um valor 
mínimo de recursos financeiros destinados a investimentos de procedimentos e 
ações de assistência básica, tipicamente municipal. 


Esses recursos financiam: 

a) consultas médicas em especialidades básicas; 

b) atendimento odontológico básico; 

c) atendimentos básicos por outros profissionais de nível superior e nível médio; 


d) visita e atendimento ambulatorial e domiciliar do Programa de Saúde da 
Família (PSF); 


e) vacinação; 
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f) atividades educativas a grupos da comunidade; 
9) assistência pré-natal e ao parto domiciliar; 

h) atividades de planejamento familiar; 

i) pequenas cirurgias; 

)) atividades dos agentes comunitários de saúde; 

k) pronto atendimento em unidade básica de saúde. 


Em 2001, foi ampliado, constituindo o Piso de Atenção Básica Ampliada, que 
financia um elenco maior de procedimentos integrados, destinados à cobertura 
das ações básicas, de prevenção de doenças, de assistência ambulatorial e das 
ações correlacionadas aos programas descentralizados pelo Ministério da 
Saúde, contemplando, além das ações previstas para o Piso de Atenção Básica, 
as previstas no Anexo Il da NOAS-SUS nº 01/02. 


O PAB é composto de uma parte fixa de recursos (PAB FIXO), destinados à 
assistência básica, e de uma parte variável (PAB VARIÁVEL), relativa a incentivos 
para o desenvolvimento dos programas executados nesse nível de atenção. 


12) Como funciona o PAB Fixo? 


Aos municípios na condição de Gestão Plena da Atenção Básica é distribuído um 
valor que varia de R$ 10 a R$ 18 anuais por habitante. Já os habilitados na 
condição de Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada, têm seus recursos 
correspondentes à parte fixa obtidos pela multiplicação de um valor per capita 
nacional (atualmente R$ 12,00) pela população de cada município e são 
transferidos direta e automaticamente do Fundo Nacional de Saúde para os 
fundos municipais correspondentes. 
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13) Como funciona o PAB Variável? 


O município recebe um montante de acordo com os programas descentralizados 
do Ministério da Saúde nele executados. Os programas contemplados são: 


a) Programa de Saúde da Família (PSF), quando qualificado; 

b) Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), quando qualificado; 
c) Assistência Farmacêutica Básica, quando qualificado; 

d) Ações Básicas de Vigilância Sanitária; 

e) Programa de Combate às Carências Nutricionais. 


14) Quais as responsabilidades do município na Gestão Plena 
do Sistema Municipal? 


a) Elaboração do Plano Municipal de Saúde — a ser submetido à aprovação do 
Conselho Municipal de Saúde — que deve contemplar a Agenda de Saúde 
Municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, bem como o 
Quadro de Metas, mediante o qual será efetuado o acompanhamento dos 
Relatórios de Gestão, que deverá ser aprovado anualmente pelo Conselho 
Municipal de Saúde. 


b) Integração e articulação do município na rede estadual e respectivas 
responsabilidades na Programação Pactuada e Integrada (PPI) do Estado, 
incluindo detalhamento da programação de ações e serviços que compõem o 
sistema municipal; 


c) Gerência de unidades próprias, ambulatoriais e hospitalares; 
d) Gerência de unidades assistenciais transferidas pelo Estado e pela União; 
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e) Gestão de todo o sistema municipal, incluindo a gestão sobre os prestadores 


de serviços de saúde vinculados ao SUS, independentemente da sua natureza 
jurídica ou nível de complexidade, exercendo o comando único, ressalvando 
as unidades públicas e privadas de hemonúcleos/hemocentros e os 
laboratórios de saúde pública, que são de responsabilidade do Estado, 
conforme a NOAS-SUS nº 01/02; 


Desenvolvimento do cadastramento nacional dos usuários do SUS, segundo a 
estratégia de implantação do Cartão Nacional de Saúde, com vistas à 
vinculação da clientela e sistematização da oferta dos serviços; 


9) Garantia do atendimento em seu território para sua população e para a 


população referenciada por outros municípios, disponibilizando serviços 
necessários — conforme definido na PPI — e transformado em Termo de 
Compromisso para a Garantia de Acesso, assim como a organização do 
encaminhamento das referências para garantir o acesso de sua população a 
serviços não disponíveis em seu território; 


h) Integração dos serviços existentes no município aos mecanismos de 


regulação ambulatoriais e hospitalares; 


Desenvolver as atividades de realização do cadastro, contratação, controle, 
avaliação, auditoria e pagamento de todos os prestadores dos serviços 
localizados em seu território e vinculados ao SUS; 


Operação do Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e do Sistema de 
Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), conforme normas do MS, e 
alimentação, junto à Secretaria Estadual de Saúde, dos bancos de dados de 
interesse nacional e estadual; 


k) Manutenção do cadastro atualizado de unidades assistenciais em seu 


território, segundo normas do MS; 
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|) Avaliação permanente do impacto das ações do sistema sobre as condições 
de saúde dos seus munícipes e sobre o meio ambiente; 


m)Execução das ações básicas, de média e alta complexidade em vigilância 
sanitária, pactuadas na CIB; 


n) Execução de ações de epidemiologia, de controle de doenças e de 
ocorrências mórbidas, decorrentes de causas externas, como acidentes, 
violências e outras pactuadas na CIB; 


0) Firmar o Pacto da Atenção Básica com o estado. 


15) Quais as prerrogativas dos municípios habilitados na Gestão 
Plena do Sistema Municipal? 


a) Direito à Transferência, regular e automática, dos recursos referentes ao valor 
per capita definido para o financiamento dos procedimentos do primeiro nível 
de média complexidade (M1), após qualificação da microrregião na qual está 
inserido, para sua própria população e, caso seja sede de módulo 
assistencial, para a sua própria população e população dos municípios 
abrangidos. 


b) Receber, diretamente no Fundo Municipal de Saúde, o montante total de 
recursos federais correspondente ao limite financeiro programado para o 
município, compreendendo a parcela destinada ao atendimento da população 
própria e aquela destinada ao atendimento à população referenciada, 
condicionado ao cumprimento efetivo do Termo de Compromisso para 
Garantia de Acesso firmado. 


c) Gestão do conjunto das unidades prestadoras de serviços ao SUS 
ambulatoriais especializadas e hospitalares, estatais e privadas, 
estabelecidas no território municipal. 
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16) O que compreende o limite financeiro programado 
para o município? 


Compreende os recursos destinados à atenção básica (PAB-A) somados aos 
recursos para financiamento de média e alta complexidade e ainda atenção 
hospitalar de acordo com o nível de serviços pactuado pelo município. 


17) Como deverá ser feita a prestação de contas desses recursos? 


Por meio de Relatórios de Gestão, que deverão ser aprovados pelos Conselhos 
Municipais de Saúde e encaminhados ao Ministério da Saúde, à Secretaria 
Estadual de Saúde e ao Tribunal de Contas a que estiver jurisdicionado. 


18) A quem cabe fiscalizar a utilização desses recursos? 


Em primeiro lugar, a toda a sociedade por meio do controle social exercido 
principalmente pelos conselhos de saúde; em seguida, ao Sistema Nacional de 
Auditoria do SUS e aos órgãos de controle interno e externo. 


PROGRAMAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF) E DE AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (PACS) 


19) O que é o Programa de Saúde da Família (PSF)? 


O Programa de Saúde da Família, juntamente com o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS), é um programa criado pelo Ministério da Saúde 
cujo principal propósito é reorganizar a prática da atenção à saúde em novas 
bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da 
família e, com isso, melhorar a qualidade de vida dos brasileiros. O programa 
age, principalmente, na promoção da saúde de maneira preventiva e educativa 
em vez do exclusivo combate às doenças. 
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20) Como funcionam esses programas? 


Uma equipe multiprofissional visita as famílias levando saúde até elas. Essas 
equipes são formadas por: 


a) Médico que atende a todos os integrantes de cada família, independentemente 
de sexo e idade, desenvolvendo com os demais integrantes da equipe ações 
preventivas e de promoção da qualidade de vida da população; 


b) Enfermeiro que supervisiona o trabalho do Agente Comunitário de Saúde e do 
Auxiliar de Enfermagem, realizando consultas na unidade de saúde, bem 
como assistindo às pessoas que necessitam de cuidados de enfermagem, no 
domicílio; 


c) Auxiliar de enfermagem que realiza procedimentos de enfermagem na 
unidade básica de saúde e no domicílio e executa ações de orientação 
sanitária; 


d) Agente Comunitário de Saúde que faz a ligação entre as famílias e o serviço 
de saúde, visitando cada domicílio pelo menos uma vez por mês, realizando 
o mapeamento de cada área e o cadastramento das famílias e estimulando a 
comunidade. 


21) Como implantar os programas no município? 


A implantação desses programas depende, antes de tudo, da decisão política da 
Administração Municipal, que deve submeter a proposta ao Conselho Municipal 
de Saúde e discutir o assunto com as comunidades a ser beneficiadas. O 
Ministério da Saúde, juntamente com as secretarias estaduais de saúde, dão 0 
apoio necessário à elaboração do projeto e à sua implantação, que começa com 
as seguintes etapas: 
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a) identificar as áreas prioritárias para a implantação do programa; 
b) mapear o número de habitantes em cada área; 
c) calcular o número de equipes e de agentes comunitários necessários; 


d) adequar espaços e equipamentos para a implantação e o funcionamento do 
programa; 


e) solicitar formalmente à Secretaria Estadual de Saúde a adesão do município 
ao PSF; 


f) selecionar, contratar e capacitar os profissionais que atuarão no programa. 
22) Como se dá o financiamento dos programas? 


Para o Programa de Saúde da Família, o Fundo Nacional da Saúde repassa aos 
municípios um valor entre R$ 28.008,00 e R$ 54.000,00 por equipe, de acordo 
com a faixa populacional coberta pelo programa. Para cada nova equipe 
implantada, tendo como base o mês 10/1999, o ministério repassa o valor de 
R$ 10.000,00. 


Para 0 Programa de Agentes Comunitários de Saúde, o Fundo Nacional da Saúde 
repassa aos municípios o valor de R$ 2.880,00 ao ano, por agente comunitário 
de saúde, a título de incentivo de custeio, e ainda mais R$ 240,00 ao ano, por 
agente comunitário de saúde, a título de incentivo adicional. 


23) Existe alguma forma de controle nesses programas? 


Sim. A avaliação e monitoramento são feitos por meio do Sistema de Informação 
de Atenção Básica (SIAB), que é um sistema de informação territorializado, cujos 
dados são gerados por profissionais de saúde das equipes de saúde da família, 
coletados em âmbito domiciliar e em unidades básicas nas áreas cobertas pelo 
PACS/PSF. Esse sistema possui um amplo elenco de indicadores, permitindo a 
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caracterização da situação sociossanitária e do perfil epidemiológico e o 
acompanhamento das ações de saúde desenvolvidas. Vale destacar ainda que 
se trata do único sistema de informação de saúde que disponibiliza indicadores 
sociais, permitindo aos gestores municipais monitorar condições 
sociodemográficas das áreas cobertas. 


A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA 
24) O que é Assistência Farmacêutica Básica? 


A Assistência Farmacêutica Básica consiste em recursos financeiros e ações 
destinados, exclusivamente, à aquisição de medicamentos básicos, contribuindo 
para a garantia da integralidade na prestação da assistência básica à saúde. 


As ações financiadas com esses recursos asseguram o fornecimento de 
medicamentos básicos à população do País, dentro das diversas propostas pela 
Política Nacional de Medicamentos. 


Pelo programa, foi definido um valor de, no mínimo, dois reais/habitante/ano, 
sendo o repasse federal de um real/habitante/ano, mais os recursos estaduais e 
municipais, que somados são iguais ou superiores a um real/habitante/ano. 


25) Como o município adere à Assistência Farmacêutica Básica? 


O município habilitado pela NOB-SUS deverá aderir ao pacto de gestão da 
Assistência Farmacêutica Básica, negociado na Comissão Intergestores Bipartite 
(CIB) de cada estado, assinando um Termo de Adesão ao Plano Estadual de 
Assistência Farmacêutica Básica. 


26) Como é feito o controle e avaliação da Assistência 
Farmacêutica Básica? 


Por meio do Sistema de Acompanhamento do Incentivo à Assistência 
Farmacêutica Básica (SIFAB), desenvolvido pelo Datasus. 
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Este software, além de acompanhar a execução do incentivo, permite ao gestor 
gerenciar o recurso, substitui os anexos da Portaria GM nº 956, que trata da 
prestação de contas de municípios e estados referentes ao incentivo. 


AÇÕES BÁSICAS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
27) O que é o incentivo às Ações Básicas de Vigilância Sanitária? 


O incentivo às Ações Básicas de Vigilância Sanitária consiste em recursos 
voltados para a modernização das ações de fiscalização e controle sanitário em 
produtos, serviços e ambientes sujeitos à vigilância sanitária, bem como nas 
atividades educacionais sobre vigilância sanitária. 


Os recursos destinados aos municípios habilitados, conforme a NOB-SUS, para 
as ações básicas de vigilância sanitária são calculados multiplicando-se R$ 0,25 
(vinte e cinco centavos) por habitante/ano. 


PROGRAMA DE COMBATE ÀS CARÊNCIAS NUTRICIONAIS 
28) O que é o Programa de Combate às Carências Nutricionais? 


É um programa que tem por objetivo reduzir e controlar a desnutrição infantil em 
geral e as carências nutricionais específicas, principalmente a anemia ferropriva 
e a hipovitaminose A, e incentivar o aleitamento materno. 


29) Quem é o público-alvo do programa? 


Crianças desnutridas de 6 a 23 meses, crianças de 2 a 5 anos com deficiência 
de ferro ou vitamina A e gestantes e idosos com risco nutricional; 
excepcionalmente, crianças com idade inferior a 6 meses, filhas de mães 
soropositivas para o HIV, às quais o aleitamento materno não é recomendado. 
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30) Como funciona o programa? 


As crianças a ser beneficiadas são encaminhadas à rede de saúde pelos agentes 
comunitários. A inscrição é feita depois de uma avaliação nutricional e mediante a 
apresentação do cartão da criança. Cada criança inscrita recebe diariamente 1 litro 
de leite ou 1209 de leite em pó e um litro de óleo de soja por mês. 


31) Como é feito o financiamento do programa? 


O município habilitado recebe os recursos do Ministério da Saúde em dois 
componentes: 


— Um valor destinado à recuperação nutricional de crianças de 6 a 23 meses 
mediante o fornecimento de leite e óleo de soja, como complementação 
alimentar; 


— Um valor adicional, não superior a 50% do valor destinado à recuperação 
nutricional, destinado a outras ações na área de alimentação e nutrição, 
consideradas epidemiologicamente relevantes dentro da realidade do 
município. 


Os recursos são calculados de acordo com o número estimado de crianças entre 
6 e 23 meses em risco nutricional. Os beneficiários das ações são atendidos pelo 
município, que recebe R$ 180 (incentivo básico) por criança ao ano. 


32) Como o município participa do programa? 


Em primeiro lugar, deve estar habilitado em uma das condições de gestão do 
SUS. Deve, também, integrar o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 
(SISVAN) e elaborar, anualmente, o Plano Municipal de Combate às Carências 
Nutricionais, contendo o elenco de ações a ser implementadas. 
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Esse plano deve ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde e depois ser 
submetido à CIB, que aprovará o pleito com base em parecer técnico da 
Secretaria Estadual de Saúde. Vencidas essas etapas, o pedido deve ser 
homologado pelo Ministério da Saúde, mediante portaria específica, devendo o 
Plano de Combate às Carências Nutricionais ser renovado anualmente com 
aprovação pelo CMS e Secretaria Estadual de Saúde. 


33) Onde encontramos mais informações sobre o FNS 
e seus programas? 


No Manual Básico de Gestão Financeira do Sistema Único de Saúde, publicado 
pelo Ministério da Saúde, e ainda nos endereços eletrônicos: 


http://dtr2001 .saude.gov.br/sas/; 


http:/Avww.fns.saude.gov.br. 
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O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 


Base Legal: Lei nº 10.836, de 9/1/2004, que Cria o Programa Bolsa Família e 
dá outras providências. 


1) O que é o programa Bolsa Família? 


É um programa destinado às ações de transferência de renda às famílias 
carentes e tem por finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e 
execução das ações de transferência de renda do Governo Federal, 
especialmente as do Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação 
(Bolsa Escola), do Programa Nacional de Acesso à Alimentação (PNAA), do 
Programa Nacional de Renda Mínima Vinculada à Saúde (Bolsa Alimentação), do 
Programa Auxílio-Gás e do Cadastramento Único do Governo Federal. 


2) Quais são as famílias que podem participar do programa? 


As famílias em situação de extrema pobreza, com renda mensal de até R$ 50,00 
(cinquenta reais) por pessoa e as famílias pobres, entendidas como aquelas com 
renda mensal de até R$ 100,00 (cem reais) por pessoa e que tenham em sua 
composição gestantes, nutrizes, crianças entre O (zero) e 12 (doze) anos ou 
adolescentes até 15 (quinze) anos. 


3) Que benefícios o programa concede? 
O programa terá dois tipos de benefício: 


— O benefício básico, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), concedido a 
famílias em situação de extrema pobreza, independentemente da composição 
e do número de membros do grupo familiar; 


— O benefício variável, no valor de R$ 15,00 (quinze reais) por beneficiário, 
concedido às famílias pobres e extremamente pobres que tenham, sob sua 
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responsabilidade, gestantes, nutrizes, crianças (entre zero e doze anos) e 
adolescentes até 15 (quinze) anos, até o máximo de 3 (três) benefícios por 
família. 


4) Além dos requisitos para participar do programa, o que mais 
é necessário fazer para receber os benefícios? 


Como se trata de um programa de promoção da família, é necessário que a 
família beneficiada cumpra as condicionalidades estabelecidas pelo programa, 
que são: 


— O acompanhamento da saúde, inclusive pré-natal, e do estado nutricional de 
todos os integrantes da família; 


— A matrícula no ensino fundamental e a frequência de 85% à escola de todas 
as crianças em idade escolar; 


— A participação em programas de educação alimentar, quando ações dessa 
natureza forem oferecidas pelos governos federal, estadual e/ou municipal. 


5) Quem será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do cumprimento das condicionalidades? 


Existem vários responsáveis: 


— O Ministério da Saúde, no que diz respeito ao acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento infantil, da assistência ao pré-natal e ao 
recém-nascido, da vacinação, bem como da vigilância alimentar e nutricional 
de crianças menores de sete anos; 


— O Ministério da Educação, no que diz respeito à frequência mínima de 85% 
da carga horária escolar mensal, em estabelecimentos de ensino regular, de 
crianças e adolescentes de 6 a 15 anos; 
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— O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no que diz respeito 
ao apoio, à articulação intersetorial e à supervisão das ações governamentais 
para o cumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família. Será 
responsável, também, por disponibilizar a base atualizada do Cadastramento 
Único do Governo Federal aos Ministérios da Educação e da Saúde. 


Os estados, Distrito Federal e municípios que reunirem as condições técnicas e 
operacionais para a gestão do acompanhamento das condicionalidades do 
Programa Bolsa Família também poderão exercer essa atribuição na forma 
disciplinada pelos Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da 
Saúde e da Educação. 


6) O que é necessário para ingressar no novo programa? 
Existem duas situações diferentes: 


— Quem já é beneficiário de algum dos antigos programas já está cadastrado e 
deve aguardar sua inclusão, que vai depender de vários fatores: pactuação 
entre União, estados e municípios; disponibilidade de vagas no 
estado/município; expansão dos recursos orçamentários, etc. Até ser incluído 
no novo programa, o beneficiário vai continuar recebendo normalmente seus 
benefícios, na data de sempre, sem nenhuma mudança. 


— Quem não é beneficiário de nenhum programa, portanto não incluído no 
Cadastro Único, deve aguardar seu cadastramento pela prefeitura. 


7) Quem é o responsável pela seleção dos beneficiários 
do programa? 


A concessão do benefício é de responsabilidade do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O município é responsável apenas 
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pelo cadastramento das famílias, devendo estar atento à veracidade das 
informações, pois é a partir delas que será feita a seleção. 


8) Como as famílias receberão os benefícios? 


Por meio de cartão magnético bancário, fornecido pela Caixa Econômica Federal 
— agente operador do programa —-, com a respectiva identificação do 
responsável, mediante o Número de Identificação Social (NIS), de uso do 
Governo Federal, ou por meio de contas especiais de depósito a vista, nos 
termos de resoluções adotadas pelo Banco Central do Brasil. 


9) Qual é o papel dos municípios no programa? 


Os governos municipais serão os principais gestores do programa junto às 
famílias. Suas atribuições serão: 


constituir coordenação composta por representantes das suas áreas de 
saúde, educação, assistência social e segurança alimentar, quando 
existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa Família no âmbito 
municipal; 


— proceder à inscrição das famílias pobres do município no Cadastramento 
Único do Governo Federal; 


— promover ações que viabilizem a gestão intersetorial (integração entre os 
setores de educação, saúde e assistência social), na esfera municipal; 


— disponibilizar, na esfera municipal, serviços e estruturas institucionais da área 
da assistência social, da educação e de saúde para viabilizar o cumprimento 
das condicionalidades por parte das famílias beneficiárias; 


— garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do programa; 
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— constituir e apoiar os conselhos municipais a fim de garantir o controle social 
do programa; 


— estabelecer parcerias com órgãos e instituições municipais, estaduais e 
federais, governamentais e não-governamentais, para oferta de programas 
sociais complementares, com vistas a criar meios e condições de promover a 
emancipação das famílias beneficiárias; 


— promover, em articulação com a União e os estados, o acompanhamento do 
cumprimento das condicionalidades. 


10) Como será feito o controle do programa? 


A exemplo do que já ocorre com a maioria das ações federais descentralizadas, 
o programa contará com uma instância de controle social local, que deverá ser 
composta por representantes do setor público e da sociedade civil, de forma 
paritária (igual número de representantes). Ele deverá ser composto por 
integrantes das áreas de assistência social, saúde, educação, segurança 
alimentar e da criança e do adolescente, quando existentes, sem prejuízo de 
outras áreas que o município julgar convenientes. 


O controle social do Programa Bolsa Família poderá ser realizado por conselho 
ou instância anteriormente existente, desde que garantidas a paridade e a 
intersetorialidade. 


Os municípios poderão, ainda, associar-se para exercer o controle social do 
Programa Bolsa Família, desde que se estabeleça formalmente, por meio de 
termo de cooperação intermunicipal, a distribuição de todas as competências e 
atribuições necessárias ao perfeito acompanhamento dos Programas Bolsa 
Família e Remanescentes colocados sob sua jurisdição. 
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Adicionalmente, os controles externo (TCU) e interno do Poder Executivo Federal 
(CGU) poderão atuar na avaliação da execução do programa. 


PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO 
INFANTIL (PETI) 


Base Legal: Portaria MPAS nº 2.917, de 12/9/2000, que estabelece as 
diretrizes e normas do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 


11) O que é o Peti? 


É um programa que visa a eliminar, em parceria com os diversos setores dos 
governos estaduais, municipais e da sociedade civil, o trabalho infantil em 
atividades perigosas, insalubres ou degradantes (tais como carvoaria, extração 
de sisal, pedreira e outros) e ainda aproximar essas crianças da escola. 


12) Quais os benefícios oferecidos pelo programa? 


Para a família que retirar a criança do trabalho, o Governo Federal paga uma 
bolsa mensal de R$ 25,00 por criança em atividade, em municípios, na área 
rural ou urbana, com população inferior a 250.000 habitantes e de R$ 40,00 por 
criança, em atividade urbana, em capitais, regiões metropolitanas e municípios 
com população superior a 250.000 habitantes. 


Além desses benefícios, o programa ainda: 


— Apóia e orienta as famílias beneficiadas por meio da oferta de ações 
socioeducativas; 


— Fomenta e incentiva a ampliação do universo de conhecimentos da criança e 
do adolescente, por intermédio de atividades culturais, desportivas e de lazer, 
no período complementar ao do ensino regular (Jornada Ampliada); 
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— Estimula a mudança de hábitos e atitudes, buscando a melhoria da qualidade 
de vida das famílias, numa estreita relação com a escola e a comunidade; 


— Estabelece parcerias com agentes públicos que garantam ações de diversos 
setores, principalmente no que diz respeito à oferta de programas e projetos 
de geração de trabalho e renda, com formação e qualificação profissional de 
adultos, assessoria técnica e crédito popular. 


13) O que é a Jornada Ampliada? 


É um segundo turno de atividade, nas unidades escolares ou de apoio, com 0 
qual o Peti busca aumentar o tempo de permanência da criança e do 
adolescente na escola. A Jornada Ampliada visa ao desenvolvimento de 
potencialidades das crianças e adolescentes, com vistas à melhoria do seu 
desempenho escolar e inserção no circuito de bens, serviços e riquezas sociais. 


Deverão ser desenvolvidas atividades que visem ao enriquecimento do universo 
informacional, cultural, esportivo, artístico, o desenvolvimento da auto-estima 
das crianças e adolescentes e o reforço escolar e auxílio tarefa. 


14) Quem são os beneficiários do programa? 


As famílias com renda de até meio salário mínimo por pessoa e com filhos na 
faixa etária de 7 até 15 anos que trabalhem em atividades perigosas, insalubres 
ou degradantes. 


15) O que é necessário para que as famílias nessa situação 
possam participar do programa? 


— Todos os filhos menores de 16 anos devem frequentar a escola e não podem 
estar trabalhando; 
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Retirar todos os filhos menores de 18 anos de situações de prostituição; 


Manter os filhos na escola e nas atividades da Jornada Ampliada; 


Participar das atividades socioeducativas desenvolvidas na escola; 


Participar dos programas e projetos de qualificação profissional e de geração 
de trabalho e renda. 


16) Quem financia o programa? 


O programa será financiado com a participação das três esferas de governo — 
União, estados e municípios. As ações passíveis de financiamento pela União se 
destinam à concessão da Bolsa Criança Cidadã, à manutenção da Jornada 
Ampliada e às ações de promoção da geração de trabalho e renda para as 
famílias. 


A bolsa Criança Cidadã é paga diretamente às famílias e, para manutenção da 
Jornada Ampliada, a União repassa o valor mensal de R$ 20,00 por 
criança/adolescente para a zona rural e R$ 10,00 por criança/adolescente para 
a zona urbana. 


17) Como o município participa do programa? 


É necessário que no município existam casos de trabalho infantil de natureza 
perigosa, insalubre ou degradante. Esse levantamento é feito pelos estados, por 
meio de seus órgãos gestores de assistência social. Esse levantamento é 
apresentado às Comissões Estaduais de Erradicação do Trabalho Infantil para 
validação e estabelecimento de critérios de prioridade de atendimento às 
situações de trabalho infantil identificadas. Essas demandas são validadas pela 
Comissão Estadual e são submetidas à Comissão Intergestora Bipartite (CIB) da 
Assistência Social (formada por representantes do estado e municípios) para 
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pactuação. A partir daí, as necessidades pactuadas são informadas ao 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com a relação 
nominal das crianças e adolescentes a ser atendidos e as respectivas 
atividades econômicas exercidas. 


18) Como é formada a Comissão Municipal de Erradicação 
do Trabalho Infantil? 


É constituída por membros do governo e da sociedade e tem caráter consultivo 
e propositivo e objetivo de contribuir para a implantação e implementação do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). Deverão ser formalizadas 
por meio de Decreto do Prefeito Municipal, ou por Portaria do Secretário 
Municipal de Assistência Social, após aprovação do respectivo Conselho de 
Assistência Social. Recomenda-se a participação das seguintes representações 
nas comissões: órgãos gestores das áreas de assistência social, trabalho, 
educação e saúde, Conselhos de Assistência Social, de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, Ministério Público, Delegacia 
Regional do Trabalho ou postos, sindicatos patronais e de trabalhadores, 
instituições formadoras e de pesquisa, organizações não-governamentais, 
fóruns ou outros organismos de prevenção e erradicação do trabalho infantil. 


19) Quais as atribuições da Comissão Municipal de Erradicação 
do Trabalho Infantil? 


— Contribuir para a sensibilização e mobilização de setores do governo e da 
sociedade em torno da problemática do trabalho infantil; 


— Sugerir procedimentos complementares às diretrizes e normas do Peti; 


— Participar, juntamente com o órgão gestor municipal da Assistência Social, na 
definição das atividades laborais priorizadas e no número de crianças e 
adolescentes a ser atendidos no município; 
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Participar da elaboração do Plano Municipal de Ações Integradas; 


Interagir com os diversos programas setoriais de órgãos ou entidades 
executoras de políticas públicas que tratem das questões das famílias, das 
crianças e dos adolescentes, visando a otimizar os resultados do Peti; 


Articular-se com organizações governamentais e não-governamentais, 
agências de fomento e entidades de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, para apoio logístico, atendimento às demandas de justiça e 
assistência advocatícia e jurídica; 


Sugerir a realização de estudos, diagnósticos e pesquisas para análise da 
situação de vida e trabalho das famílias, crianças e adolescentes; 


Recomendar a adoção de meios e instrumentais que assegurem o 
acompanhamento e a sustentabilidade das ações desenvolvidas no âmbito do 
programa; 


Acompanhar o cadastramento das famílias, sugerindo critérios 
complementares para a sua seleção em conjunto com o órgão gestor 
municipal da Assistência Social; 


Aprovar, em conjunto com o órgão gestor municipal da Assistência Social, os 
cadastros das famílias a ser beneficiadas pelo Peti; 


Acompanhar e supervisionar, de forma complementar, as atividades 
desenvolvidas pelo programa; 


Denunciar aos órgãos competentes a ocorrência do trabalho infantil; 


Receber e encaminhar aos setores competentes (Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e órgãos de controle — TCU e CGU) 
as denúncias e reclamações sobre a implementação e execução do Peti; 
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Estimular e incentivar a capacitação e atualização de profissionais e 
representantes de instituições prestadoras de serviços junto ao público-alvo; 


Contribuir no levantamento e consolidação das informações, subsidiando o 
órgão gestor municipal da Assistência Social na operacionalização e na 
avaliação das ações implantadas. 


20) Caso o município esteja dentre os selecionados para 
o programa, qual será sua atribuição? 


Constituir e apoiar os trabalhos da Comissão Municipal de Erradicação do 
Trabalho Infantil; 


Incluir as famílias a ser beneficiadas no Cadastramento Único dos Programas 
Sociais do Governo Federal; 


Selecionar, capacitar e contratar monitores que trabalharão com as crianças 
e adolescentes na Jornada Ampliada; 


Providenciar a documentação das famílias; 


Estruturar espaços físicos, tais como quadras esportivas e bibliotecas para 
execução da Jornada Ampliada; 


Disponibilizar meios de transporte para as crianças e adolescentes, 
especialmente as que se encontrarem em área rural; 


Encaminhar o Plano de Ação (documento que define as ações que devem ser 
efetivadas, elencando as prioridades, as responsabilidades dos parceiros, 0 
cronograma de execução e as formas de articulação com as instituições e 
entidades participantes, a partir da identificação das causas e consegiiências 
do trabalho infantil nas situações apontadas. Servirá como um instrumento 
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executivo para o desenvolvimento dos trabalhos do Peti) devidamente 
preenchido e assinado; e 


— Enviar a declaração emitida pela Comissão Municipal de Erradicação do 
Trabalho Infantil, contendo o cumprimento de todas as etapas e atestando o 
efetivo funcionamento do programa 


Onde podem ser obtidas mais informações sobre o programa? 
Nos endereços eletrônicos: 

http://www .desenvolvimentosocial.gov.br/mds/; 

http://www! .caixa.gov.br/cidade/ (selecione programas sociais); 
http://www .desenvolvimentosocial.gov.br/mds/ htm/progs/prog08.shtm; 


http:/Avww.desenvolvimentosocial.gov.br/mds/ htm/progs/down/manual PETI.pdf 
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COMO RECEBER AS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 


Para receber as transferências voluntárias, os municípios deverão cumprir 
requisitos e exigências legais, os quais seguem abaixo de forma resumida: 


Requisitos: 


a) Publicar, bimestralmente, relatórios resumidos da execução orçamentária 
(imprensa oficial do município ou na sede da prefeitura); 


b) Encaminhar, anualmente, suas contas ao Poder Executivo da União; 
c) Publicar, quadrimestralmente, Relatório de Gestão Fiscal; 


d) Não exceder, com despesas de pessoal, 60% da receita corrente líquida, 
conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal. 


Exigências: 


a) Comprovação, conforme Lei de Responsabilidade Fiscal, de que instituiu, 
regulamentou e arrecadou todos os tributos nos termos definidos na 
legislação vigente (Constituição Federal, Código Tributário Nacional, etc.); 


b) Comprovação de que existe dotação específica, no orçamento do município, 
para a despesa objeto da transferência; 


c) Não destinar os recursos recebidos por meio de transferências voluntárias ao 
pagamento de pessoal, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do 
agente; 


d) Comprovar que está em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos 
ou financiamentos devidos à União; 
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e) Estar em dia quanto à prestação de contas de recursos anteriormente 
recebidos da União; 


f) Comprovação de estar cumprindo os limites constitucionais de aplicação da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nos serviços 
públicos de saúde; 


9) Comprovar observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, 
conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal; 


h) Comprovação de existência de previsão orçamentária de contrapartida, 
estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira da respectiva 
unidade beneficiada, nos limites legais. 


Para mais detalhes sobre os requisitos e as exigências, os interessados devem 
consultar as disposições legais pertinentes, em especial a Constituição Federal 
de 1988, a Lei Complementar nº 101/2001, a Lei nº 9.995/2000, as instruções 
normativas e demais atos expedidos pela Secretaria do Tesouro Nacional 
relacionados ao repasse de recursos aos municípios. 


PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS 


Para solicitação de transferência, devem ser identificadas duas situações 
possíveis: 


a) O município foi contemplado no Orçamento Geral da União 


Nesse caso, 0 órgão ou entidade municipal deve elaborar um plano de trabalho 
(ver a pergunta número 8, adiante) ou de atendimento e apresentá-lo na sede do 
órgão federal no qual está prevista a descentralização do recurso. 


88 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 89 


b) O município não foi contemplado no Orçamento Geral da União 
Para essa situação, o município deverá: 


b.1)avaliar suas necessidades nas diversas áreas, tais como saúde, educação, 
cultura, infra-estrutura, saneamento, etc; 


b.2) verificar quais projetos, atividades ou eventos podem ser implementados no 
município, identificando os órgãos concedentes (ministério, autarquias, etc.); 


b.3) verificar se o orçamento do município destinou recursos orçamentários em 
montante suficiente para a contrapartida; 


b.4) elaborar a solicitação da transferência mediante a apresentação do Plano de 
Trabalho ou Plano de Atendimento, conforme o caso; 


b.5) encaminhar o Plano de Trabalho ou de Atendimento ao órgão concedente ou 
à instituição financeira federal. 


Os modelos necessários à celebração de convênios estão disponíveis no Adendo 
|, anexo à Instrução Normativa nº 01/97, da Secretaria do Tesouro Nacional, 
disponível no endereço 


http:/Avwwtesouro.fazenda.gov.br/legislacao/download/contabilidade/IN1. 97.pdf. 
ATOS PREPARATIVOS PARA ASSINATURA DOS CONVÊNIOS 


Para assinatura de convênio com o Governo Federal, o município deve realizar 
dois atos preparativos: 


— abertura de conta bancária específica para movimentação dos recursos; 


— inclusão da receita e despesa na lei orçamentária municipal. 
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INSTRUMENTOS UTILIZADOS NAS TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS 


Convênios — Perguntas e Respostas 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


1) O que é convênio? 


O convênio é o instrumento que disciplina as obrigações e as regras que devem 
reger as relações de dois ou mais partícipes (Governo Federal e prefeitura, por 
exemplo) que tenham interesse em atingir um objeto comum, mediante a 


formação de uma parceria. 


A característica básica do convênio é a ausência de remuneração de qualquer 
de seus signatários. Como se trata de uma parceria, de uma soma de esforços 
para se atingir um objetivo comum, tradicionalmente se convenciona que um 
dos partícipes se incumbe de fazer a transferência de uma soma de recursos 
financeiros — destinados a custear despesas relacionadas com o objeto 
pretendido —, enquanto ao outro atribuem-se outras tarefas, como a execução 
propriamente dita do objeto do convênio ou outra que venha a ser 
convencionada, além de uma parcela de recursos, que podem ser financeiros, 
humanos, em bens ou em serviços — desde que economicamente mensuráveis 


—, chamada contrapartida. 


2) Qual a origem dos recursos do convênio? 


Os recursos utilizados na celebração de convênios são originários das dotações 
orçamentárias consignadas nos orçamentos fiscal e da seguridade social para 
os órgãos e entidades do Governo Federal, inclusive as decorrentes de emendas 


parlamentares. 
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3) Quais as regras ou formas de distribuição desses recursos 
para os interessados? 


O acesso, por parte do interessado, a recursos de origem federal transferidos 
mediante a celebração de convênio (também chamado de transferência 
voluntária), depende, via de regra, de solicitação junto ao ente governamental 
federal que tenha a finalidade de executar o projeto ou a atividade objeto da 
transferência e de demonstração de estar apto a receber recursos e executar 0 
objeto, segundo as normas legais vigentes. 


Assim, os órgãos e entidades que desejarem obter recursos federais para 
executar um projeto na área educacional, por exemplo, deverão apresentar ao 
Ministério da Educação o pedido dos recursos desejados, instruído com a 
documentação exigida. 


4) Existem limites de utilização de recursos por interessados? 


Não. Dependerá da necessidade demonstrada no Plano de Trabalho apresentado 
para o atingimento do objeto conveniado. 


5) Quais os órgãos e entidades federais que firmam convênios? 


Todos os que façam parte dos orçamentos fiscal e da seguridade social e 
tenham, dentro de seus orçamentos, programas para cobrir as solicitações de 
recursos nas áreas de sua competência, cuja execução possa se dar de forma 
descentralizada, mediante parcerias. 


6) Quem pode habilitar-se a receber recursos mediante 
a celebração de convênios? 


Os órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional, 
empresa pública ou sociedade de economia mista de qualquer esfera de 
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governo, ou organização particular sem fins lucrativos, que disponham de 
condições para a consecução do objeto conveniado e tenham atribuições 
regimentais ou estatutárias relacionadas com ele. 


REQUISITOS PARA A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS 


7) Que providências deve tomar o interessado em firmar convênio 
com a União? 


O interessado deverá enviar proposta ao titular do ministério, órgão ou entidade 
responsável pelo programa, mediante a apresentação do Plano de Trabalho; 
comprovar que está apto para executar o objeto a ser conveniado e que possui 
atribuições regimentais ou estatutárias a ele relacionadas; demonstrar que 
dispõe dos recursos para fazer frente à contrapartida, além de comprovar sua 
situação de regularidade. 


8) Quais as informações que devem conter um plano de trabalho? 


— razões que justifiquem a celebração do convênio (por que se deseja um 
convênio); 


— descrição completa do objeto a ser executado (o que se pretende 
fazer/executar); 


— descrição das metas a ser atingidas, em qualidade e quantidade (o que se 
pretende atingir com a execução do objeto a ser conveniado); 


— etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim (como 
será executado o objeto e em quanto tempo); 


— plano de aplicação dos recursos a ser desembolsados pelo concedente e da 
contrapartida financeira do proponente, quando for o caso, para cada projeto 
ou evento (quanto será aplicado e em quê); 
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cronograma de desembolso (como serão aplicados os recursos); 


declaração, no próprio impresso do Plano de Trabalho, de que não está em 
situação de mora ou inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal direta e indireta; 


comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do 
imóvel — mediante certidão de registro no cartório de imóvel — no caso da 
execução de obras ou benfeitorias. São admitidas, por interesse social, 
condicionadas à garantia subjacente de uso pelo período mínimo de vinte 
anos, outras hipóteses alternativas, tratadas na Instrução Normativa da 
Secretaria do Tesouro Nacional nº 4/2008. 


Além das informações acima, integrará o Plano de Trabalho a especificação 
completa do bem a ser produzido ou adquirido, quando for o caso, e, no caso de 
obras ou serviços, o projeto básico, na forma do inciso IX do art. 6º da Lei nº 
8.666/93. 


9) Quais os comprovantes de regularidade que deverão ser 
apresentados para celebração do convênio? 


Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, fornecida 
pela Secretaria da Receita Federal, incluido o PIS/PASEP; 


Certidão quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN); 


Certidões fornecidas por órgãos estaduais e municipais equivalentes à 
Receita Federal e PGFN, quando for cabível; 


Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo INSS; 


Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 
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— Adimplência junto ao Siafi e Cadin, que será demonstrada mediante pesquisa 
feita pelo concedente nos sistemas próprios; 


— Declaração de adimplência junto à Administração Pública Federal direta e 
indireta. 


Ressalte-se, por oportuno, que a comprovação de regularidade junto aos órgãos 
estaduais e municipais equivalentes à Receita Federal e PGFN nem sempre é 
aplicável aos órgãos e entidades públicos de qualquer esfera de governo, 
bastando, nesses casos, a demonstração de não ser contribuinte estadual e/ou 
municipal para dispensar a apresentação das tais comprovações de 
regularidade. 


Outrossim, cabe esclarecer que a demonstração de regularidade tratada neste 
item deve ser exigida também dos intervenientes e executores, quando houver, 
uma vez que se aplica a todos os partícipes. 


10) Além da comprovação de regularidade, quais outros requisitos 
devem ser cumpridos pelo proponente? 


Quando se tratar de estado, Distrito Federal ou de município, bem como seus 
órgãos e entidades, devem ser atendidas não só as exigências contidas nas 
instruções próprias, como também os requisitos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente à época da celebração do instrumento, 
especialmente quanto ao cumprimento das disposições constitucionais 
(instituição dos impostos que lhes cabem, aplicação dos percentuais 
mínimos em educação, etc). 


Observa-se, também, que os órgãos ou entidades detentores dos recursos 
próprios para convênios poderão instituir outros requisitos específicos, os quais 
deverão ser atendidos pelo proponente. 
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11) Quais os impedimentos para celebração do convênio? 


Quando o proponente (estado, prefeitura, organização não-governamental, etc.) 
não está em condições de executar o objeto do convênio ou está impedido pela 
legislação; 


— estar em mora, inadimplente com outros convênios ou não estar em situação 
de regularidade para com a União ou com entidade da Administração Pública 
Indireta; 


— não existência de contrapartida assegurada, quando exigida; 
— não aprovação do Plano de Trabalho; e 


— não cumprimento de qualquer requisito necessário à celebração do 
instrumento. 


Considera-se em situação de inadimplência o órgão ou entidade que: 


— não apresentar a prestação de contas, final ou parcial, dos recursos 
recebidos, nos prazos estipulados; 


— não tiver a sua prestação de contas aprovada pelo concedente por qualquer 
fato que resulte em prejuízo ao erário; 


— estiver em débito junto a órgão ou entidade da Administração Pública, 
pertinente a obrigações fiscais ou contribuições legais. 


12) Há obrigatoriedade de contrapartida em todos os convênios? 
De que forma? 


Sim, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente para o exercício. 


A contrapartida poderá ser atendida por meio de recursos financeiros, de bens 
ou de serviços, desde que economicamente mensuráveis, e estabelecida de 


95 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 96 


modo compatível com a capacidade financeira da respectiva unidade 
beneficiada, tendo por limites os percentuais estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 


Será exigida a comprovação, mediante qualquer meio de prova capaz de 
imprimir convicção ao concedente, de que os recursos referentes à 
contrapartida estão devidamente assegurados. 


A comprovação citada poderá ser feita, por exemplo, pela apresentação: 


da Lei Orçamentária do Estado ou Município, aprovada; 


do Projeto de Lei Orçamentária; 


do pedido de suplementação de crédito; 


do extrato de conta bancária demonstrando a disponibilidade financeira, no 
caso das organizações particulares; 


da documentação que demonstre a propriedade ou posse de bem móvel; 


da demonstração da disponibilidade de recursos humanos, de bens ou 
serviços economicamente mensuráveis com o respectivo valor/custo; etc. 


13) Há necessidade de participação de consultoria externa 
(ao proponente) para elaboração do plano de trabalho? 


Não, de maneira alguma. Na verdade, a contratação de consultoria externa é 
bastante danosa, uma vez que cria custos adicionais para o proponente, 
dificultando o atingimento do objeto que vier a ser conveniado, além de 
possibilitar a ocorrência de irregularidades na liberação dos recursos, com a 
cobrança de comissões. 
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14) E a participação de intermediários na proposição do convênio? 


Também não é necessária, pelas mesmas razões expostas acima, bastando que 
o próprio interessado faça a proposição, na forma da lei, diretamente ao ente 
governamental federal detentor dos recursos necessários à execução do 
projeto/atividade ou evento objeto da transferência. 


Importante ressaltar que não são permitidas cobranças de quaisquer valores, 
por parte dos entes governamentais citados, seja para dar informações, seja 
para aprovar o Plano de Trabalho, ou qualquer outra providência relacionada com 
o convênio. 


Se houver qualquer cobrança de valores, por quem quer que seja, denuncie ao 
órgão concedente ou órgão de controle externo ou interno (TCU e CGU) 


15) Existe modelo próprio para formalização do convênio? 


Não. No entanto, existem cláusulas e condições que são obrigatórias, como a 
alusão expressa da submissão do instrumento, seja qual for, às normas que 
regem a formalização, execução e comprovação dos convênios. 


Não obstante essas circunstâncias, 0 instrumento mais usual e indicado para a 
formalização de convênio é o Termo Completo, uma vez presentes, em um 
mesmo documento, todos os direitos, responsabilidades e deveres das partes. 


16) É obrigatória a formalização do convênio para a transferência 
de recursos? 


Sim. Para todas as transferências para as quais não há regulamentação legal 
específica, é obrigatória, por ser o instrumento legal para a transferência de 
recursos da União a órgãos e entidades da Administração Pública Direta e 
Indireta de qualquer esfera de governo ou organizações particulares. Em vista 
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disso, é nulo e de nenhum efeito o convênio verbal com a União ou com entidade 
da Administração Pública Federal, sendo necessária a sua formalização até 
mesmo para a concessão de “auxílio”, “subvenção” e “contribuição”. 


Considera-se como formalização do convênio a pactuação da execução 
descentralizada, sob regime de mútua cooperação, de programas de trabalho, 
de projeto/atividade, ou evento com duração certa, mediante instrumento hábil, 
qualquer que seja a denominação dada a ele (Termo de Convênio, Termo 
Simplificado, Portaria Ministerial, Ajuste, Acordo, Termo de Cooperação, Contrato 
de Repasse, etc.). 


17) Quando se inicia a vigência do convênio? 


Geralmente, a vigência de um convênio tem início na data da sua assinatura, 
sendo admissível, entretanto, que os convenentes pactuem uma data qualquer 
para se iniciar tal vigência, desde que não se atribua vigência retroativa, o que 
é proibido. 


18) A partir de que momento o convênio terá validade? 


A validade de um convênio se inicia com a sua vigência. No entanto, para que 
permaneça válido e para que tenha eficácia é obrigatória a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial da União. A publicação será providenciada pelo 
concedente até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
que ocorra em até 20 (vinte) dias a contar daquela data. 


Se não houver a publicação do extrato no Diário Oficial da União, o convênio 
perderá a validade e não terá adquirido eficácia, tornando-se nulo de pleno 
direito, com a consequente responsabilização de quem tenha dado causa. 
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LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
19) Quando serão liberados os recursos dos convênios? 


Após a assinatura do convênio, de acordo com o cronograma de desembolso 
estabelecido no Plano de Trabalho aprovado. 


20) Em quantas parcelas serão liberados os recursos? 


O número de parcelas a ser utilizadas para a liberação dos recursos do 
convênio será determinado de acordo com o cronograma de desembolso 
estabelecido no Plano de Trabalho aprovado, tendo como parâmetro o 
detalhamento da execução física do objeto e a programação financeira do 
Governo Federal, sendo que não poderão ser estabelecidas parcelas a ser 
liberadas em exercício financeiro diferente do da assinatura do instrumento, 
para ser atendidas com recursos relativos ao orçamento do exercício de tal 
assinatura. 


21) Como será feita a liberação dos recursos? 


Os recursos serão depositados e geridos em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, Banco do Brasil S/A ou nos bancos oficiais estaduais, salvo 
legislação federal específica disciplinando diferentemente. 


Apenas quando na localidade onde for sediado o convenente não houver os 
bancos citados, deverá ser observada a seguinte ordem de preferência: 


1º — outro banco oficial federal; 
2º — outro banco oficial estadual; 
3º —- em agência bancária local, na inexistência de instituições financeiras 


mencionadas nos itens anteriores. 
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Não obstante o acima citado, quando se tratar de recursos financeiros relativos 
a programas e projetos de caráter regional, serão depositados e geridos, em 
conta específica, em suas instituições regionais de créditos, conforme dispuser 
a legislação própria. 


22) Após o recebimento dos recursos, a prefeitura deve adotar 
algum tipo de procedimento? 


Sim. A prefeitura do município deve comunicar, no prazo de dois dias úteis, o 
recebimento dos recursos aos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e 
entidades empresariais, com sede no município, em conformidade com a Lei nº 
9.542/1997. 


23) Quando e de que forma os recursos serão movimentados? 


Os recursos serão movimentados em conta corrente específica, aberta 
especialmente para esse fim, para pagamento de despesas previstas em Plano 
de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, mediante cheque 
nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra 
modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil em que fique 
identificada sua destinação e, no caso de pagamento, o credor. 


24) Os recursos liberados poderão ser aplicados no mercado 
financeiro? 


Serão aplicados obrigatoriamente quando o convenente for estado, Distrito 
Federal, município, entidade a eles vinculada ou entidades particulares, 
enquanto não forem empregados na sua finalidade. 


25) Em que modalidades e de que forma? 


— Em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de 
seu uso for igual ou superior a um mês; 
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— Em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operações de mercado 
aberto lastreadas em títulos da dívida pública federal, quando sua utilização 
estiver prevista para prazos menores que um mês. 


26) Quais as condições de liberação de recursos em parcelas? 


Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a terceira 
ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente à 
primeira parcela liberada e assim sucessivamente. Após a aplicação da última 
parcela, será apresentada a prestação de contas do total dos recursos recebidos. 


Caso a liberação seja feita em até 2 (duas) parcelas, a apresentação da 
prestação de contas se dará até o final da vigência do instrumento, globalizando 
as parcelas liberadas. 


27) Poderá haver suspensão da liberação das parcelas? 


Sim. Serão suspensas, até a correção das impropriedades ocorridas, nos 
seguintes casos: 


— quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação de parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável (apresentação da 
prestação de contas parcial da primeira parcela para recebimento da terceira 
e assim sucessivamente), inclusive mediante procedimentos de fiscalização 
local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou pelo 
órgão competente do sistema de controle da Administração Pública (CGU, 
TCU, MP, TCE e TCM, se for o caso); 


— quando for verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos 
não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução do convênio; 
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— quando for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou 
condição do convênio. 


A liberação das parcelas será suspensa definitivamente em caso de rescisão do 
convênio, a qual poderá ocorrer em virtude do não saneamento das 
impropriedades tratadas neste item, no prazo estipulado pelo concedente. 


EXECUÇÃO DO CONVÊNIO 


28) Quando poderá ser iniciada e do que depende a execução do 
convênio? 


A execução do objeto do convênio será feita de acordo com o cronograma 
informado no Plano de Trabalho aprovado. A execução só poderá ser iniciada a 
partir da data de início da vigência do instrumento, - sendo vedada a realização 
de despesas antes dessa data - e dependerá do prévio cadastramento do Plano 
de Trabalho no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal - SIAFI, independentemente do seu valor ou do instrumento utilizado 
para sua formalização. 


29) Como deverá ser executado o convênio? 


O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, sendo observadas, 
obrigatoriamente, as suas cláusulas - de acordo com o que foi pactuado - e a 
legislação aplicável, respondendo cada uma das partes pelas consegiências de 
sua inexecução total ou parcial. 


Mesmo que não esteja expressamente colocado no convênio, as partes ficam 

sujeitas à observância das normas legais aplicáveis às transferências da União, 

no que diz respeito à execução orçamentária, financeira e patrimonial, além de 

outras, inclusive devendo o convenente, ainda que entidade privada, sujeitar-se a 

processo licitatório, quando da execução de despesas com os recursos 

transferidos - admitida a modalidade de pregão, nos casos em que a lei dispuser. 
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30) Existem prazos mínimos e máximos para execução 
do objeto do convênio? 


Sim, de acordo com a previsão que deverá constar do Plano de Trabalho de início 
e fim das etapas ou fases da execução do objeto, bem como do prazo de 
vigência do instrumento, uma vez que é vedada a realização de despesas antes 
do início ou após o término da vigência do convênio. 


31) O objeto do convênio poderá ser executado por outro órgão 
ou entidade que não seja o convenente? 


Sim, desde que esse outro órgão ou entidade esteja devidamente indicado no 
instrumento, constando como “executor”, devendo este cumprir, também, todos 
os requisitos exigidos do convenente. 


Outra possibilidade de o objeto do convênio ser efetivamente executado 
por outro órgão ou entidade que não seja o convenente é quando for 
requerida nova descentralização ou transferência, do convenente para 
terceiros, situação em que será obrigatória a subordinação de tais 
transferências às mesmas exigências feitas ao convenente original, conforme 
a IN nº 01/97 — STN. 


32) A quem cabe a função gerencial fiscalizadora da execução 
do convênio? 


A fiscalização da execução do convênio será exercida pelos órgãos/entidades 
concedentes dos recursos, dentro do prazo de vigência do instrumento (prazo 
regulamentar de execução/prestação de contas), ficando assegurado aos seus 
agentes qualificados o poder discricionário de reorientar ações (correções, 
adequações, etc.) e de acatar ou não justificativas com relação às eventuais 
disfunções havidas na execução. 


103 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 104 


Sem prejuízo da prerrogativa da União de conservar a autoridade normativa e 
exercer o controle e a fiscalização sobre a execução, bem como de assumir ou 
transferir a sua responsabilidade, no caso de paralisação ou de fato relevante 
que venha a ocorrer — de modo a evitar a descontinuidade do serviço —, o 
ordenador de despesas do órgão/entidade concedente poderá delegar 
competência para a fiscalização/acompanhamento da execução do convênio a 
dirigentes de órgãos ou entidades pertencentes à Administração Pública Federal 
que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos, os quais terão, neste 
caso, as mesmas prerrogativas asseguradas aos agentes do concedente. 


33) Quando o convênio já tiver sido fiscalizado pelo órgão 
concedente, poderão ser restringidas as ações dos órgãos 
de controle interno ou externo? 


Não, pois a Constituição Federal determina que a fiscalização dos gastos da 
União será exercida pelo Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União e também pelos Sistemas de Controle Interno de cada poder. 


Desse modo, a manifestação do concedente não exclui a ação das unidades de 
controle interno e externo, ou seja, não garante a concordância dessas unidades 
com o entendimento dado pelos agentes dos órgãos/entidades concedentes. 


Além disso, é cláusula obrigatória, em qualquer convênio, que os servidores do 
Sistema de Controle Interno ao qual seja subordinado o concedente terão livre 
acesso, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 


34) O convenente poderá pagar servidores públicos de qualquer 
esfera de governo com recursos de convênios? 


Não poderá haver o pagamento de gratificações, consultoria, assistência técnica 

ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos 

quadros (em cargo efetivo, de direção ou em comissão) de órgãos ou de 
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entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal, ou aos que estejam lotados ou em exercício em qualquer dos entes 
partícipes, aplicando-se esta vedação aos pactos firmados com organismos 
internacionais, inclusive. 


35) Poderão ser celebrados convênios com mais de uma instituição 
concedente para a execução de um mesmo objeto? 


Não. É vedada a celebração de convênios com mais de uma instituição para a 
execução do mesmo objeto, exceto quando se tratar de ações complementares, 
distintas, o que deverá ficar expressamente consignado no instrumento, 
delimitando-se as ações a ser atendidas por este e as que devam ser 
executadas à conta de outros convênios. 


36) Poderá haver alteração no convênio? 


Sim. Os convênios ou o Plano de Trabalho — este último quando se tratar de 
transferência por portaria ministerial - poderão ser alterados, exceto com relação 
à natureza do objeto, entendido como tal a modificação, ainda que parcial, da 
finalidade específica definida no Plano de Trabalho, mesmo que não haja 
alteração da classificação econômica da despesa (por exemplo: em um convênio 
firmado para o asfaltamento de uma determinada via, não poderá haver alteração 
da natureza do objeto, ou seja, não poderá ser alterada a finalidade específica de 
asfaltar via, passando para construção de escola, ou saneamento básico, ou 
compra de bens, ou qualquer outra, no entanto poderá ser proposta a alteração 
da via específica que se pretendia asfaltar, asfaltando-se outra(s) em seu lugar). 


37) A alteração poderá ser feita por conta do convenente? 


Não. A alteração somente poderá ocorrer, com as devidas justificativas, mediante 

proposta apresentada pelo convenente e aceita, por escrito, pelo ordenador de 

despesas do concedente e mediante Termo Aditivo ao convênio original. A 

alteração realizada sem o prévio e expresso consentimento do concedente será 
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considerada “desvio de finalidade”, podendo ensejar a rescisão do convênio e 
inscrição em inadimplência do convenente que assim proceder. 


Excepcionalmente, quando se tratar apenas de alteração da programação de 
execução do convênio (como e quando executar), admitir-se-á ao convenente 
propor a reformulação do Plano de Trabalho, que será previamente apreciada 
pelo setor técnico e submetida à aprovação expressa da autoridade competente 
do concedente. 


Toda e qualquer alteração será obrigatoriamente registrada no Siafi. 


38) A prorrogação do prazo de vigência do convênio é considerada 
alteração? 


Sim. A prorrogação do prazo de vigência é uma alteração do convênio, inclusive 
a prorrogação “de ofício” por atraso na liberação dos recursos, devendo, portanto, 
ser observados os procedimentos próprios para todas as outras alterações. 


39) Qual o prazo para encaminhamento de proposta de alteração 
de convênio? 


Qualquer proposta de alteração deverá ser encaminhada antes do término da 
vigência do convênio e o prazo mínimo será fixado pelo ordenador de despesa 
do concedente, levando-se em conta o tempo necessário para análise e decisão. 


PRESTAÇÃO DE CONTAS 


40) É obrigatória a prestação de contas dos recursos recebidos 
mediante convênios? 


A obrigatoriedade da prestação de contas de recursos recebidos da União é 
mandamento constitucional inquestionável, não podendo ser dispensada pela 
vontade das partes. 


41) Quais os tipos de prestação de contas de convênios? 
Os tipos de prestação de contas são: 
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Parcial: referente a cada uma das parcelas de recursos transferidos, quando o 
convênio for celebrado para liberação em 3 (três) ou mais parcelas, sendo que 
a prestação de contas parcial referente à 1º parcela liberada será feita antes e 
para a liberação da 3º parcela e assim sucessivamente; 


Final: referente ao total dos recursos recebidos, englobando todas as parcelas, 
além dos rendimentos de aplicações financeiras e da contrapartida. Será 
apresentada até o final da vigência do instrumento. 


42) Para onde será encaminhada a prestação de contas 
do convênio? 


Para o órgão ou entidade concedente do recurso ou, no caso de ter ocorrido 
delegação de competência para a sua apreciação, ao órgão ou entidade que 
recebeu tal delegação. 


43) Quais os prazos para apresentação da prestação de contas 
do convênio? 


Os prazos para apresentação da prestação de contas são: 


— Prestação de Contas Parcial: da 1º parcela, até o dia anterior previsto, no 
Plano de Trabalho aprovado, para liberação da 3º parcela; da 22 parcela, até 
o dia anterior previsto para liberação da 4º parcela e assim sucessivamente. 


— Prestação de Contas Final: até sessenta dias após o término da vigência do 
convênio. 


44) Quais são as conseqiiências pelo não cumprimento dos prazos 
para apresentação de prestação de contas? 


Quando não for encaminhada a prestação de contas no prazo estabelecido, 
poderão ocorrer as seguintes consequências: 
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Prestação de Contas Parcial: serão imediatamente suspensas as liberações 
das parcelas subsequentes e estabelecido um prazo máximo de 30 (trinta) dias 
para saneamento da impropriedade, sob pena de rescisão do convênio; 


Prestação de Contas Final: será estabelecido um prazo máximo de 30 
(trinta) dias para apresentação da prestação de contas, ou recolhimento dos 
recursos recebidos, incluídos rendimentos de aplicações financeiras, tudo 
acrescido de juros e correção monetária, na forma da lei, sendo o ordenador de 
despesas do órgão ou entidade concedente obrigado a comunicar o fato ao 
órgão de controle interno de sua jurisdição ou equivalente, sob pena de 
responsabilidade. 


Releva acrescentar que, caso não sejam atendidas as exigências no prazo 
estabelecido pelo concedente, tanto no caso de Prestação de Contas Parcial 
quanto de Prestação de Contas Final, e exauridas todas as providências cabíveis 
visando ao ressarcimento ao erário, o ordenador de despesas do concedente 
registrará o fato no Cadastro de Convênios no Siafi e encaminhará o respectivo 
processo ao órgão de contabilidade analítica a que estiver jurisdicionado, para 
instauração da tomada de contas especial e demais medidas de sua 
competência, sob pena de responsabilidade. 


45) De quem é o dever de apresentar a prestação de contas? 


Do órgão ou entidade recebedora dos recursos, de modo que nem sempre a 
responsabilidade pela apresentação da prestação de contas do convênio é 
daquele que assinou o instrumento. 


Geralmente, aquele que assina o convênio será o responsável pela apresentação 
da prestação de contas. Entretanto, para que seja definida tal responsabilidade, 
deve ser observado o período correspondente para a apresentação da citada 
prestação de contas (até 60 dias após a vigência do convênio). Se este período 
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estiver inserido na gestão de novo dirigente do órgão ou entidade recebedor dos 
recursos, será esse novo dirigente o responsável pela apresentação da 
prestação de contas e não o que assinou o convênio. 


É de suma importância o conhecimento e entendimento dessa situação por parte 
dos dirigentes dos órgãos e entidades recebedores dos recursos, bem como dos 
transferidores, para que não ocorram inadimplências ou imputação de 
responsabilidades indevidas. 


46) Existe prazo para que o concedente aprecie a prestação 
de contas apresentada? 


Sim. O concedente terá 60 dias para se pronunciar sobre a aprovação ou não da 
prestação de contas apresentada, sendo 45 dias para o pronunciamento da 
respectiva unidade técnica e 15 dias para o pronunciamento do ordenador de 
despesas, sob pena de responsabilização. 


47) Quais as conseqiiências dessa apreciação de contas? 


Se aprovadas pelo concedente, este deverá efetuar o registro da aprovação no 
Sistema Siafi e fazer constar no processo declaração expressa de que os 
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação, encaminhando o processo 
para o órgão de contabilidade analítica; ele analisará formalmente o processo e, 
constatando a sua legalidade, fará o registro de homologação no Siafi. 


Se não for aprovada pelo concedente, após tomadas todas as providências 
cabíveis que visem a sua regularização, registrará o fato no Cadastro de 
Convênios do Siafi e encaminhará o processo ao órgão de contabilidade analítica 
para que seja instaurada a tomada de contas especial, visando a apuração dos 
fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano. 
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Contratos de Repasse — Perguntas e Respostas 
1) O que é um contrato de repasse? 


É o instrumento utilizado para transferência de recursos financeiros da União 
para os entes da Federação, por intermédio de instituição financeira oficial 
federal (Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil), sendo uma das atribuições 
dessas instituições atuar como mandatária da União no acompanhamento da 
aplicação dos recursos previamente à liberação das parcelas. 


O “Contrato de Repasse” está previsto no Decreto nº 1.819, de 16/2/96, e se 
equipara à figura do convênio, a ele se aplicando, no que couber, a IN nº 1/97. 


2) Como ocorre essa intermediação entre as instituições financeiras 
e a União? 


Para que ocorra a intermediação, é necessário que o ministério responsável 
pelos recursos a ser transferidos firme com a instituição financeira um 
instrumento de cooperação, em que serão fixados os termos do acordo da 
intermediação, inclusive os limites de poderes outorgados. 


3) O que constará do contrato de repasse? 


Assim como no convênio, deverão constar os direitos e obrigações das partes, 
inclusive quanto à obrigatoriedade de prestação de contas junto ao ministério 
descentralizador dos recursos. 


4) Quem define a liberação das verbas é a instituição financeira? 


Não, a liberação dos recursos será feita pelo Tesouro Nacional, que observará 
um cronograma de desembolsos específico para cada programa ou projeto, 
previamente aprovado pelo Ministério da Fazenda. 


no 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbrese 111 


5) Qual o procedimento para obtenção desses recursos? 


O município interessado deve solicitar a participação junto ao órgão gestor do 
programa, apresentando um Plano de Trabalho. 


Caso o órgão gestor selecione o município para participação do programa, este 
oficializará a seleção à instituição financeira, objetivando a elaboração das 
análises necessárias à efetivação dos contratos de repasse. 


O proponente selecionado deverá encaminhar, então, à instituição financeira 
mediadora a documentação técnica, social e jurídica necessária à análise da 
proposta. Verificada a viabilidade da proposta e comprovada a situação de 
adimplência do proponente, segundo as exigências da legislação vigente, é 
formalizado Contrato de Repasse de Recursos do Orçamento Geral da União 
entre a instituição financeira mediadora e o município. 


6) Como deverá ser formalizado o contrato de repasse? 


Deverá, no que couber, ser formalizado como os convênios, com todas as 
obrigações previstas na IN-STN nº 1/97, inclusive no tocante a prestação de 
contas. 


7) E como será feita a fiscalização desses contratos? 


Se previsto no instrumento de cooperação entre a instituição mediadora e o 
ministério descentralizador dos recursos, esta fiscalização poderá ser feita pela 
própria instituição, além do órgão gestor do programa e dos Sistemas de 
Controle Interno e Externo. 
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O PROCESSO LICITATÓRIO 
1) O que é processo licitatório? 


O processo licitatório pode ser entendido como o conjunto de procedimentos 
legais a ser observados pela Administração Pública, quando da realização de 
contratações de obras, serviços, compras e alienações. 


2) Quando for necessário realizar licitação para a execução do 
objeto do convênio, ela poderá ser realizada antes da assinatura 
do instrumento? 


Nada impede que a realização de licitação para atender à execução do objeto do 
convênio seja efetuada antes da sua assinatura, podendo, até mesmo, ocorrer 
situações em que o concedente já vinha executando uma determinada ação com 
recursos próprios, para a qual realizou uma licitação e, tendo solicitado recursos 
a órgão ou entidade federal, celebra convênio para complementar tal ação. 
Neste caso, não só é admissível como praticamente obrigatório o 
“aproveitamento” da licitação realizada anteriormente. 


3) Quais são as principais normas legais que tratam do processo 
licitatório? 


Os principais dispositivos legais são as Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto nº 3.555, de 8 de 
agosto de 2000. 


4) Quem pode participar das licitações? 


Podem participar das licitações os interessados que atuem no ramo pertinente 
ao objeto licitado, sendo vedada a participação de empresas, de cujas 
administrações, direta ou indiretamente, façam parte qualquer servidor de cargo 
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efetivo ou comissionado pertencente aos quadros do órgão responsável pela 
licitação. 


Apesar de não haver proibição expressa na legislação, em razão do princípio da 
moralidade, os municípios devem evitar contratar com empresas cujos sócios ou 
gerentes possuam relação de parentesco com os funcionários responsáveis pela 
realização das licitações. 


5) A legislação estabelece procedimentos diferenciados 
para contratações com características distintas? 


Sim. A legislação, em razão das características de cada objeto a ser contratado, 
estabeleceu formas específicas de licitação. Essas formas diferenciadas são 
tratadas pela legislação como modalidades. 


6) Quais são as modalidades existentes? 


São seis as modalidades de licitação instituídas pelas Leis nº 8.666/93 e nº 
10.520/02: 


Concorrência 


Tomada de Preços 


— Convite 


Concurso (utilizado para apresentação de trabalhos, com concessão de 
prêmios) 


Leilão (utilizado para venda de bens móveis) 
— Pregão 
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7) Como se escolhe a modalidade adequada para a contratação 
pretendida? 


A escolha da modalidade é feita em razão do valor estimado da contratação 
(para as modalidades concorrência, tomada de preços e convite) e em razão da 
natureza do objeto (para a modalidade pregão). 


O convite é utilizado para as contratações de obras e serviços de engenharia até 
o limite de R$ 150.000,00; e para compras e demais serviços até R$ 80.000,00. 


A tomada de preços é utilizada para as contratações de obras e serviços de 
engenharia até o limite de R$ 1.500.000,00; e para compras e demais serviços 
até R$ 650.000,00. 


A concorrência é utilizada para as contratações de obras e serviços de 
engenharia acima de R$ 1.500.000,00; e para compras e demais serviços 
acima de R$ 650.000,00. 


Para o pregão, não existe limite de valor. Todavia, somente pode ser utilizado 
para a contratação de bens e serviços comuns, nos termos do Decreto nº 
3.555/00. 


8) É obrigatório realizar licitação para contratações de quaisquer 
valores? 


Não. A nº Lei 8.666/93 prevê que a licitação é dispensável para contratar 
obras e serviços de engenharia até o limite de R$ 15.000,00 e para 
aquisições ou contratações dos demais serviços até o limite de R$ 8.000,00. 
Entretanto, nesses casos, é necessária a formalização de um processo de 
dispensa de licitação. 
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9) Para concluir uma dispensa de licitação, é necessário obter 
mais de uma proposta? 


A legislação não prevê especificamente essa determinação, contudo 
entendemos aconselhável a obtenção de no mínimo três propostas para fins de 
comparação de preços, além de garantir maior transparência ao procedimento 
seletivo. 


10) Na realização do convite, há um número mínimo de propostas 
de preços para validade da licitação? 


Sim. Segundo entendimento externado em várias decisões do Tribunal de Contas 
da União, formuladas a partir da interpretação dos 88 3º e 7º do art. 22 da Lei nº 
8.666/93, necessita-se de, no mínimo, 3 (três) propostas válidas para 
continuidade do certame. 


11) Que providência deve ser adotada quando não forem obtidas 
as três propostas de preços no convite? 


Deve-se repetir o convite, encaminhando-o a outras empresas além daquelas 
que compareceram. Caso seja adotado esse procedimento e mesmo assim não 
se obtenham três propostas, deve-se relatar tal situação e decidir a licitação 
com a(s) proposta(s) existente(s), observado o preço estimado para fins de 
aceitabilidade da proposta. 


12) É necessário publicar o aviso de convite? 


Não é necessário publicar os avisos de convite. Devem esses avisos ser 
disponibilizados em local próprio para consulta pública, podendo, também, ser 
utilizado outro meio que assegure sua ampla divulgação. 
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13) Qual o prazo para divulgação do convite? 


O prazo mínimo entre a divulgação do convite e o recebimento das propostas é 
de 5 (cinco) dias úteis. 


14) Quando devem ser utilizadas as modalidades tomada 
de preços e concorrência? 


A tomada de preços e a concorrência são modalidades com procedimentos mais 
complexos, se comparadas ao convite, e devem ser escolhidas quando o valor 
estimado para a contratação for superior ao limite estabelecido para o convite. 
As principais diferenças estão relacionadas: aos limites de valor (conforme 
citado na questão 7); às exigências mais rigorosas quanto à habilitação das 
empresas interessadas em participar do certame; à obrigatoriedade de publicar 
o aviso de licitação em Diário Oficial e em jornal diário de grande circulação; a 
maiores prazos a ser observados entre a publicação do aviso e o recebimento 
das propostas, assim como para interposição de recursos pelos licitantes, 
resultando em um procedimento licitatório mais longo. 


15) O que é comissão de licitação e quais são as suas atribuições? 


É a comissão criada pela administração com a função de receber, examinar e 
julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações. 


16) Existe número mínimo de membros para compor a comissão 
de licitação? 


Sim. A Lei nº 8.666/93 estabelece que as comissões serão compostas por no 
mínimo 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores do órgão 
responsável pela licitação. 
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No caso de convite, a Comissão de Licitação, excepcionalmente nas pequenas 
unidades administrativas e em face da carência de pessoal, poderá ser 
substituída por servidor formalmente designado pela autoridade competente. 


17) Qual é a diferença entre o pregão e as demais modalidades 
de licitação? 


São várias as diferenças entre os dois procedimentos. Em síntese, o pregão foi 
instituído exclusivamente para aquisição de bens e serviços comuns. Essa 
modalidade contempla novos ritos processuais, em especial a inversão das 
fases (habilitação e abertura das propostas comerciais), havendo a 
possibilidade de os licitantes formularem lances verbais, decrescentes e 
sucessivos. Nessa nova regra, verificam-se inicialmente os preços propostos e 
os lances verbais para sua redução, para, ao final, analisar os documentos de 
habilitação de uma única empresa (a vencedora). Essas diferenças possibilitam 
ao pregão rapidez na conclusão do processo e possibilidade de obtenção de 
preços mais baixos. 


18) O que são bens e serviços comuns? 


Segundo as disposições da Lei nº 10.520/02, são aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. O Anexo | do Decreto nº 3.555/2000 
traz uma relação contendo bens e serviços comuns. 


19) Quais as exigências específicas para realizar um pregão? 


Para conduzir um pregão, o órgão deverá possuir recursos logísticos que 
possibilitem a realização do certame mediante a utilização de programa em 
computador com o uso de equipamento de projeção (data show ou similar), de 
modo a permitir a perfeita visualização das ofertas pelos presentes. 
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Além dos recursos logísticos, deverá o órgão providenciar habilitação específica 
para os servidores que atuarão como pregoeiros nas licitações, sendo nulos os 
processos cujo pregoeiro não preencha tal requisito. 


20) Qual é o prazo para publicação do aviso de licitação na 
modalidade pregão? 


O prazo mínimo entre a publicação do aviso e a realização do certame é de 8 
(oito) dias úteis. 


21) Os quantitativos licitados poderão ser alterados após a 
conclusão do procedimento licitatório? 


Sim. A legislação prevê a possibilidade de acrescer ou suprimir em até 25% 
(vinte e cinco por cento) o valor inicial atualizado do contrato, nas obras, serviços 
ou compras e, nos casos de reforma de edifício ou de equipamentos, o 
acréscimo poderá ser de até 50% (cinquenta por cento). Para essas alterações, 
devem ser observadas as mesmas condições contratuais. 
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ENDEREÇOS ELETRÔNICOS DOS MINISTÉRIOS 


Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
Ministério das Cidades 

Ministério da Ciência e Tecnologia 

Ministério das Comunicações 

Ministério da Cultura 

Ministério da Defesa 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Ministério da Educação 

Ministério do Esporte 

Ministério da Fazenda 

Ministério da Integração Nacional 

Ministério da Justiça 

Ministério do Meio Ambiente 

Ministério de Minas e Energia 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Ministério da Previdência Social 

Ministério das Relações Exteriores 

Ministério da Saúde 

Ministério do Trabalho e Emprego 

Ministério dos Transportes 


Ministério do Turismo 
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LEGISLAÇÃO BÁSICA APLICÁVEL AOS MUNICÍPIOS 

















LEGISLAÇÃO DATA 
Constituição Federal (https:/Ayww.presidencia.gov.br/) 1988 
Lei nº 4.320 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 17/3/1964 
Decreto-Lei nº 200 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 25/2/1967 
Decreto nº 93.872 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 23/12/1986 
Lei nº 8.112 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 11/12/1990 
122 


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 
Brasília-DF 2005 


de 


cartilha CGU 150205.qxd 14/03/05 11:46 sbreoe 123 





ASSUNTO ALTERAÇÕES 
Constituição da República Federativa do Brasil Última Emenda Nº 44, de 30.06.2004. 
Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para Lei nº 4.489, de 19/11/1964; 


Lei nº 6.397, de 10/12/1976; 


E Ea suo DL nº 1.735, de 20/12/1979; 
União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal. DL nº 1.939, de 20/5/1982. 


elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 





DL nº 900, de 1969; 
Lei nº 7.596, de 1987; 
Lei nº 6.036, de 1974; 
Lei nº 6.228, de 1975; 
Decreto nº 64.135, de 25/12/1969; 
Decreto nº 64.777, de 1969; 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá Lei nº 7.232, de 1984: 
outras providências. Lei nº 7.739, de 20/3/1989; 
Decreto nº 99.180, de 1990; 
Lei nº 8.490, de 1992; 
Lei nº 9.649, de 1998; 
Lei nº 10.683, de 28/5/2003; 
Lei nº 8.028, de 1990. 


Dispõe sobre a organização da Administração Federal, 








Decreto nº 93.968, de 23/1/1987; 
Decreto nº 206, de 5/9/1991; 
Dispõe sobre a unificação dos recursos de caixa do Decreto nº 825, de 28/5/1993; 
Decreto nº 1.672, de 11/10/1995; 
k á Eno Decreto nº 2.289, de 4/8/1997; 
pertinente e dá outras providências. Decreto nº 97.916, de 6/7/1998; 
Decreto nº 3.591, de 6/9/2000; 
Decreto nº 5.026, de 2004. 


Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação 





Lei nº 8.162, de 8/1/1991; 
Lei nº 8.216, de 13/8/1991; 
Lei nº 9.525, de 3/12/1991; 
Lei nº 8.270, de 17/12/1991; 
Lei nº 8.647, de 13/4/1993; 
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Lei nº 8.745, de 9/12/1993; 
Lei nº 9.515, de 20/11/1997; 
Lei nº 9.527, de 10/12/1997; 
EC nº 19, de 4/6/1998; 
Lei nº 9.783, de 28/1/1999; 
MP nº 2.225-45, de 4/9/2001; 
Lei nº 10.470, de 25/6/2002; 
Lei nº 10.667, de 14/5/2003; 
MP nº 210, de 31/8/2004. 


Civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais. 
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LEGISLAÇÃO DATA 
Lei nº 8.666 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 21/6/1993 
INSTN nº 01 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 15/1/1997 
Lei Complementar nº 101 (https:/Ayww.presidencia.gov.br/) 4/5/2000 
Decreto nº 3.644 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 30/10/2000 
Decreto nº 3.931 (https:/Ayww.presidencia.gov.br/) 19/9/2001 
Decreto nº 4.493 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 3/12/2002 
Decreto nº 4.961 (https:/Avww.presidencia.gov.br/) 20/1/2004 
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ASSUNTO ALTERAÇÕES 
Lei nº 8.883, de 8/6/1994; 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui Lei nº 9.032, de 28/4/1995; 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá Lei nº 9.648, de 27/5/1998; 
outras providências. Lei nº 9.854, de 27/10/11 999; 


Lei nº 10.438, de 26/4/2002. 





IN nº 01, de 19/2/1999; 
IN nº 01, de 28/2/2002; 
IN nº 02, de 25/3/2002; 


Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que IN nº 03, de 25/9/2008; 
tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos IN nº 04, de 4/12/2003; 
e dá outras providências. INnº 01, de 14/1/2004; 


IN nº 05, de 7/10/2004; 
Acórdão TCU nº 1.070, de 
6/8/2003 - Plenário, item 9.2 





Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 








Regulamenta o instituto da reversão de que trata o art. 25 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 





Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 Decreto nº 4.342, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências. de 23/8/2002. 





Dá nova redação aos arts. 1º e 11 do Decreto nº 4.050, de 12 de 
dezembro de 2001, regulamento do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, que dispõe sobre a cessão de servidores de 
órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providências. 





Regulamenta o art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento 
dos servidores públicos civis, dos aposentados e dos pensionistas 
da administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo da União, e dá outras providências. 
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OS RECURSOS 
DO GOVERNO FEDERAL 
NA SUA CIDADE 


” A e Ee» 
PP PEER 
) e ae TRE 
E dg e 





Veja como é usado 
o dinheiro 
do Governo Federal na 
sua cidade. 


? 
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Parte dos impostos federais que você paga é utilizada diretamente na sua 
cidade. Esse dinheiro ajuda na realização de uma série de benefícios para 
a população. 


As verbas do Governo Federal ajudam a melhorar sua cidade em 
diversas áreas: 


e Merenda Escolar 

e Saúde e Remédios 

e Escolas 

e Creches 

e Idosos 

e Estradas 

e Poços e Barragens 

e Bolsa Família (cartão) 
e E muito mais 


O dinheiro vem dos impostos e taxas que as pessoas pagam. 


Ele é público. Dinheiro público é do povo, é seu. 
Você sabe como ele está sendo gasto? 


Ss 
TA 


TODO CIDADÃO TEM O DIREITO DE SABER ONDE E 






COMO ESTÁ SENDO GASTO O DINHEIRO PÚBLICO. 
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Uma das obrigações 
da prefeitura é 
informar a população 
de seus gastos! 





É dever da prefeitura: 

e Informar população, com clareza, como gasta o dinheiro. 

e Prestar contas à população. 

e Quando começar a discutir o orçamento, convocar a população para 
audiências públicas. Não é favor, é lei. 


A prefeitura deve incentivar a participação 
popular na discussão de planos e orçamentos. 
Suas contas devem ficar disponíveis para 
qualquer cidadão. 

(Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 48 e 49) 








— O orçamento é a lei na qual os governos (municipal, 
estadual ou federal) deixam claro o que pretendem fazer com o dinheiro 
público. Nos municípios, essa lei é votada uma vez por ano na câmara 
municipal. Esse é um bom momento para participar. Em muitas cidades 


do Brasil, a população participa ativamente do processo do orçamento. 
Nessas cidades, os moradores decidem como será utilizado o dinheiro 
da prefeitura e acompanham de perto os gastos. 
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A prefeitura deve ainda: 

e Anotar tudo o que compra. 

e Anotar o material que envia para as escolas, postos 
de saúde, hospitais. 

e Publicar suas contas de forma simples em local 

visível e de fácil acesso para todos os cidadãos. 








— Olho vivo! Sua participação faz a diferença. 


Para saber mais sobre o dinheiro público, procure também os vereadores. 


Eles, além da prefeitura, têm o dever de informar. 


A prefeitura deve comunicar por escrito aos partidos 
“tB- políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades 
empresariais com sede no município a chegada da 
verba federal em um prazo máximo de dois dias 
úteis. (art. 2º, Lei nº 9.452, de 20/3/1997). 











A câmara municipal fiscaliza a prefeitura. 

O vereador acompanha de perto os gastos da prefeitura. 
A prefeitura presta contas à câmara municipal. 

O cidadão fiscaliza todos. 


Os órgãos federais também devem comunicar às 
câmaras municipais as verbas transferidas aos 
municípios (Lei nº 9452). A CGU deve ser avisada se essa 
exigência não estiver sendo cumprida em seu município. 
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OS CONSELHOS MUNICIPAIS 


Os conselhos municipais 
foram criados para ajudar q 
prefeitura na tarefa de utilizar 
bem o dinheiro público. 


Conselho de Alimentação Escolar 


e Controla o dinheiro para a merenda. Parte da verba 
vem do Governo Federal. A outra parte vem da prefeitura. 
e Verifica se o que a prefeitura comprou está chegando nas escolas. 
e Analisa a qualidade da merenda comprada. 
e Olha se os alimentos estão bem guardados e conservados. 


Quem faz parte 

e 1 representante da prefeitura. 

e 1 representante da câmara municipal. 

e 2 representantes dos professores. 

e 2 representantes de pais de alunos. 

e 1 representante de um sindicato ou associação rural 
(cada órgão ou entidade indica seu representante). 


Todo município precisa ter esse conselho. 
A prefeitura tem a obrigação de informar quem são os conselheiros. 


Para saber mais: 
Ministério da Educação — 0800 616161 
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Conselho Municipal de Saúde 


e Controla o dinheiro da saúde. 

e Acompanha as verbas que chegam pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) e os repasses de programas federais. 

e Participa da elaboração das metas para a saúde. 

e Controla a execução das 
ações na saúde. 

e Deve se reunir pelo menos 
uma vez por mês. 


Quem faz parte: 

e Representantes das 
pessoas que usam 0 
Sistema Único de Saúde. 

e Profissionais da área de 
saúde (médicos, 
enfermeiras). 

e Representantes de prestadores de serviços de saúde (hospitais 
particulares). 

e Representantes da prefeitura. 





Todo município precisa ter esse conselho. 
A prefeitura deve informar quem são os conselheiros. 


Para saber mais: 
Disque-Saúde — 0800 61 1997 
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Conselho do Fundef 


e Acompanha e controla a aplicação dos recursos, quanto chegou e como 
está sendo gasto. 

— A maior parte da verba do Fundef (60%) é para pagar os salários 
dos professores que lecionam no ensino fundamental. O restante é para 
pagar funcionários da escola e para comprar equipamentos escolares 
(mesas, cadeiras, quadros-negros, etc.). 

e Supervisiona anualmente o Censo da Educação. 

e Controla também a aplicação dos recursos do programa Recomeço 
(Educação de Jovens e Adultos) e comunica ao FNDE a ocorrência de 
irregularidades. 


Quem faz parte: 

e Representante da Secretaria Municipal de Educação. 

e Representante dos professores e diretores das escolas públicas de 
ensino fundamental. 

e Representante dos pais de alunos, dos servidores das escolas públicas 
de ensino fundamental. 


Para saber mais: 

e Prefeitura 

e Coordenação-Geral de Acompanhamento do Fundef 
(Brasília) — (61) 410-8648/410-9270 

e MEC — 0800 616161 (ligação gratuita) 






Conselho de Assistência Social 


e Acompanha a chegada do dinheiro e a aplicação da verba para os 
programas de assistência social. 
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e Os programas são voltados para as crianças (creches), idosos, 
portadores de deficiências físicas. 
e (O conselho aprova o plano de assistência social feito pela prefeitura. 


Quem faz parte: 

e Representantes indicados pela prefeitura e pelas entidades que fazem 
assistência social no município, como creches, associações de apoio ao 
adolescente, ao idoso, associações comunitárias. 


Para saber mais: 

e Prefeitura 

e Conselho Estadual de Assistência Social (funciona na capital do seu 
estado). O Conselho Nacional de Assistência Social, em Brasília, informa 
os telefones dos conselhos estaduais: (61) 317-5553/317-5554 

e www.assistenciasocial.gov.br/mas. htm/fnas/fnas.htm 





— Outros conselhos que cuidam de outras verbas 
podem existir na sua cidade. Informe-se na prefeitura ou na 
câmara de vereadores. 





Saiba quem são os conselheiros. 
Discuta com eles os problemas do seu município. 
A participação de todos evita desvios e mau uso do dinheiro público. 
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ENCONTRANDO 
INFORMAÇÕES SOBRE OUSO 
DO DINHEIRO PÚBLICO 


Merenda 

e Conselho de Alimentação Escolar 

e Secretarias de educação (do estado e do município) 

e Vereadores 

e Partidos políticos e sindicatos 

e www.fnde.gov.br — Para saber quanto o seu município recebeu, clique 
no botão “Consultas online” e coloque o nome de seu município 

e 0800 616161 — Central de Atendimento ao Cidadão (ligação gratuita) 


Saúde 

e Conselho Municipal de Saúde 

e Secretarias da saúde (do estado e do município) 

e Vereadores 

e Partidos políticos e sindicatos 

e www.saude.gov.br — Para saber quanto o seu município recebeu, 
escolha o assunto “Repasses Fundo a Fundo” na área “Acesso Rápido”. 

e 0800 644 8001 — Central de Atendimento do Fundo Nacional de Saúde 
(ligação gratuita) 

e 0800 644 9000 — Serviço de Atendimento ao Usuário do SUS 
(ligação gratuita). 
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Escolas 

e Conselho do Fundef 

e Prefeitura e secretarias de educação (do estado e do município) 

e Vereadores 

e Partidos políticos e sindicatos 

e www.stn.fazenda.gov.br/estados municipios/transferencias. constitucionais.asp 
e 0800 616161 — Central de Atendimento ao Cidadão (ligação gratuita) 


Creches e Idosos 

e Conselho de Assistência Social 
e Prefeitura 

e Vereadores 

e Partidos políticos e sindicatos 


Estradas, poços, barragens e obras em geral 
e Prefeitura 

e Vereadores 

e Partidos políticos e sindicatos 

e Wwww.cgu.gov.br/sfc/convenio/convenios.asp 





Bolsa Família 

e Prefeitura (informa sobre as famílias que estão cadastradas para 
receber o benefício) 

e www.desenvolvimentosocial.gov.br — para saber informações sobre 0 
programa, clique na imagem do cartão Bolsa Família. 

e 0800 574 0101 — Fale com o Bolsa Família (ligação gratuita) 
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OUTROS 
ÓRGÃOS DE 
FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE 


Como já dissemos, a CGU não atua sozinha no controle do uso de dinheiro 
público. O papel da CGU é verificar se o dinheiro está sendo usado 
adequadamente ou se está sendo desviado para outras finalidades; mas 
a CGU não pode julgar nem punir, afastando ou prendendo os 
responsáveis por irregularidades. Esse papel, nas democracias, cabe à 
Justiça, que precisa ser acionada pelo Ministério Público (promotor) ou 
mesmo por qualquer cidadão, como você, por exemplo. 


Existem outras instituições governamentais que também participam do 
processo de controle, cada uma com uma responsabilidade específica. 
Conheça algumas delas: 


Tribunal de Contas da União (TCU) — julga a boa e regular aplicação dos 
recursos públicos federais e auxilia o Congresso Nacional no controle 
externo da administração federal e no julgamento das contas do 
Presidente da República. 


Tribunais de Contas dos Estados (TCE) — existem em todos os estados. 
Fazem fiscalizações e auditorias, por iniciativa própria ou por proposta do 
Ministério Público, além de examinar e julgar a regularidade das contas 
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dos gestores públicos estaduais e municipais (nos estados onde não 
existem Tribunais de Contas de Municípios). Esses gestores podem ser 
governadores, prefeitos, secretários estaduais e municipais, ordenadores 
de despesas e dirigentes de autarquias, fundações, empresas públicas ou 
sociedades de economia mista. 


Tribunais de Contas dos Municípios (TCM) — existem apenas em quatro 
estados (Bahia, Ceará, Goiás e Pará) e em dois municípios específicos (Rio 
de Janeiro e São Paulo). Analisam e julgam anualmente as contas das 
prefeituras. 


Ministério Público Estadual (MPE) e 9 ()) € 


Ministério Público da União (MPU) — os 

promotores de justiça, integrantes do 

Ministério Público, defendem os interesses 

da sociedade, portanto também recebem e o 

investigam denúncias de desvios de dinheiro público e denunciam os 
envolvidos à Justiça para o julgamento e a punição. A diferença entre os 
dois é o âmbito de atuação: o MPU atua nos casos que envolvem recursos 
federais e o MPE, quando os recursos forem estaduais. 


Câmaras de Vereadores e Assembléias Legislativas — fiscalizam as 
prefeituras e os governos estaduais, recebem e apuram denúncias e 
podem até afastar administradores envolvidos em corrupção (prefeitos, 
governadores, secretários, etc.) 


Poder Judiciário (juízes e Tribunais de Justiça) — são eles que dão a 
última palavra: decidem quem vai ou não para a cadeia, quem perde ou 
não o mandato, etc. Mas eles só podem agir se forem acionados por 
alguém: pelo promotor de Justiça, por exemplo, ou por qualquer pessoa, 
mas neste caso precisa ser assistida por um advogado. 
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DUAS CIDADES DIFERENTES: 
PROGRESSO E ATRASO 
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De longe, as cidades até que são parecidas; 
mas, quando olhamos de perto, quanta diferenças Eme Progresso, 
a prefeitura é organizada e os moradores participam. 


Na escola de Progresso, 
os alimentos que chegam para 
a merenda são contados. O dia 
ea quantidade são anotados. 


O que as crianças comem 
também é controlado. 


Estou sempre de olho. 
Faço parte do Conselho 
da Merenda! 
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No posto de saúde, 
A mesma coisa: 

quando chega o remédio, 

o funcionário anota 
a data e a quantidade 
que chegou. O que sai 


do estoque também. 










Hoje tem sopa de 
macarrão com legumes! 


E dá pra mais vinte dias! 












Na Prefeitura 
de Progresso também tudo 
ca anotado. A Secretaria 
de Educação sabe 
tudo o que foi comprado e para 
onde foi distribuído 
e informa a população 
” detudo. 


E 1550 não 
acontece Apenas come o 
dinheiro do remédio e da 
merenda. Isso vale para todas 
as compras e gastos da 
prefeitura : come limpeza, com 
obras, com iluminação. 


cartilhaCGU alterada em 050105 1/5/05 exp Page 19 










Come dinheiro 
público não pode 


ter bagunça 









O dinheiro que a prefeitura 
f . / 





gasta é sempre o seus 





O dinheiro é público, 
assunto de todos, 





se não teme controle, 







quem Paga é o povo. 
o o. o 
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ninquém sabe explicar ninguém sabe explicar 
o que acontecem: o porquê. Não seis 
Às vezes chega, vive faltando... 





Às Vezes não... 
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É, príúsco, aqui fadta 
merenda na escola, falta Mas teme autoridade 
remédio no posto de saúde, andando de carrão novo 
os salários dos professores e comprando fazendas. 


atrasam é ninguém sabe 
0 porquê. 
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E você vai 
de braços cruzados, Zé? 
Tem de cobrar 
seus direitos! 








O povo tem 
de saber o que 
está sendo feito 
com o seu dinheiro, 
o dinheiro público! 
Não é favor, 
é direito. 
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É melhor fazer come união. Ninguém 
faz nada sozinho. Quando os 






Procure a prefeitura am 
eos conselhos, mas também moradores se usem; fica mais fácil 
o promotor de Justiça ver o que 6 nuas umportante e lutar 
os vereadores de oposição, pelos direitos! Pode ser por associação 
os sindicatos, as associações de moradores, associação de amigos 






de bairro, associação de pais 
e mestres, grêmio 
estudantil, 
sindicatos 
e outras 

entidades. 













AFINAL, O DINHEIRO 
É PÚBLICO, É DE TODOS 4 
NÃO PODE SER DESVIADO! 
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OLHO VIVO 
NAS PALAVRAS 


Licitação: A licitação acontece quando a prefeitura precisa comprar 
algum produto (comida, remédio, material de limpeza, etc.) ou contratar 
serviços de uma pessoa ou de uma empresa (para fazer uma obra, 
asfaltar uma rua). A licitação é feita entre diferentes fornecedores. É um 
aviso, por escrito, para todos os interessados em participar. Ganha aquele 
que tiver qualidade e menor preço. Tudo deve ser feito às claras. É a lei. 
Só nas compras de até R$8 mil a licitação não precisa ser feita. 

"Os administradores públicos têm o dever de informar qualquer 
pessoa a respeito de suas licitações (art. 3º da Lei 8.666, de 
21/06/93, a Lei das Licitações). Os governos estaduais 

(governador) e federal (presidente) também precisam 
fazer licitação na hora de comprar. 

a S. As licitações devem ser sempre 

” Ca transparentes e ter editais publicados nos 

forjar licitações de várias principais jornais da região para 

formas: conhecimento de todos os interessados. 










1 — Não publicando os editais, o que limita a participação dos 
interessados e acaba beneficiando empresas de amigos e parentes do 
prefeito ou de outros gestores. 

2 — Utilizando documentos falsos para tentar provar a participação de 


empresas que na verdade nem tomaram conhecimento da licitação. 

3 — Criando, com a participação de amigos, empresas “fantasmas”, 
muitas com endereços falsos ou inexistentes. 

4 — Usando notas fiscais “frias” dessas empresas “fantasmas”. 
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5 — Direcionando para uma única empresa a totalidade ou a imensa 
maioria das licitações. 


6 — Pagando integralmente por obras e serviços que não foram 
concluídos. 





Orçamento: Um orçamento é aquela conta que as famílias fazem no 
começo do mês para planejar os gastos. De um lado, fica a conta do 
dinheiro que entra e, do outro, a conta dos gastos que precisam ser feitos. 


Orçamento Público: O orçamento da prefeitura é parecido com o das 
famílias; mas as contas são bem mais complicadas, porque a prefeitura 
precisa controlar um volume grande de dinheiro e aplicá-lo em muitas 
coisas e deve colocar tudo isso bem detalhado e bem claro, porque o 
dinheiro não é do prefeito, é do povo. O orçamento é votado uma vez por 
ano pela câmara municipal. A prefeitura deve convocar o povo para 
audiências públicas sobre o orçamento. A participação de todos ajuda a 
controlar e evitar desvios. 






De onde vem o dinheiro público? Dos impostos e taxas 
que pagamos para a prefeitura, para o governo estadual e 
para o Governo Federal. Há dois tipos de impostos: os 
diretos e os indiretos. 


Impostos diretos: São aqueles que pagamos diretamente para a 
prefeitura, para o governo estadual ou para o Governo Federal. Exemplos: 
Imposto de Renda, que pagamos ao Governo Federal; Imposto Predial 
Territorial Urbano (IPTU), que pagamos à prefeitura; Imposto sobre 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA — para quem tem automóvel 
ou motocicleta), que pagamos ao governo estadual. 


Impostos indiretos: São aqueles que pagamos sem perceber. Eles estão 
nos preços de tudo o que compramos na mercearia, na venda, na feira, 
no supermercado. Exemplos: Imposto sobre Produtos Industrializados 
para o Governo Federal e Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) 
para o governo estadual. 
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Repasse: É uma verba que o Governo Federal ou o estadual passa para a 
prefeitura. Esse dinheiro muitas vezes veio do próprio município (dos 
impostos e taxas que o povo de lá pagou para o Governo Federal). O 
principal repasse é o Fundo de Participação dos Municípios. Mas há 
também o repasse do dinheiro da merenda, do Fundef (para professores), 
da saúde e para outras obras. A prefeitura define no orçamento — feito 
todos os anos — como gastará esse dinheiro 


Verba: É um dinheiro destinado a um programa de governo ou a uma obra 
ou serviço. 


Promotor: O promotor de Justiça é um membro do Ministério Público 
Estadual e o procurador da república é do Ministério Público Federal. O 
Ministério Público defende os interesses públicos e da sociedade. O 
promotor recebe denúncias em casos de mau uso do dinheiro e do cargo 
público. Para falar com o promotor, vá ao fórum de Justiça da sua cidade 
ou de sua comarca. 


Público: Que é do povo, de todos. 


Particular: De uma pessoa. 





Dinheiro Particular: Dinheiro de uma pessoa, assunto só dela. 


Corrupção: É usar o dinheiro público como se fosse particular; é tirar 
dinheiro da merenda, do remédio, da obra e botar no próprio bolso ou no 
bolso de parentes e amigos; é usar o cargo público para beneficiar 
interesses privados. Isso é crime e dá prisão. 


Fiscalizar: É ficar de olho vivo, ir atrás da informação, perguntar; é saber 
o que entra e o que sai de dinheiro e de material. O melhor jeito é fazer 
com união, junto com outras pessoas, em associações, movimentos, 
grupos, sindicatos, etc. Fiscalizar é um direito de todos. 
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Direito: É aquilo que está na Constituição ou na lei e que todos os homens 
e mulheres devem ter para garantir uma vida com dignidade. 


Convênios: São acordos assinados entre a prefeitura e os ministérios ou 
secretarias do Governo Federal ou estadual. Esses acordos dizem 
claramente o quanto de dinheiro será liberado e qual a sua finalidade. 
Pode ser um convênio para fazer uma estrada ou para construir um 
hospital, por exemplo. Os convênios podem ser feitos também entre os 
ministérios e os governos estaduais. 


Receita: É o dinheiro que entra no cofre da prefeitura, do estado ou da 
União. Na prefeitura, quem controla isso de perto é a Secretaria de 
Finanças. Essa secretaria sabe tudo o que entra e o que sai de dinheiro. 
Olho vivo nela. 


Despesa: É o dinheiro que sai do cofre da prefeitura, dos estados ou da 
União. Durante o ano, os órgãos públicos vão fazendo seus gastos. Esses 
gastos são públicos. Eles devem informar com clareza onde e como o 
dinheiro está sendo utilizado. 

Governo federal: Cuida do país. 


Governo estadual: Cuida do estado. 


Governo municipal ou prefeitura: 
Cuida do município ou cidade. 






Transparência: É quando sabemos onde, como e 
por que o dinheiro está sendo gasto. É quando as 
coisas são feitas às claras, sem mistérios, 
como devem ser feitas. A administração 
pública deve ser sempre transparente, 
porque não deve ter o que esconder do povo. 
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TELEFONE E ENDEREÇO 
DO ESCRITÓRIO DA CGU 
NO SEU ESTADO 





Acre — Rua Marechal Deodoro, 340, Centro, o 
Edifício do Ministério da Fazenda, 7º andar 
Rio Branco/AC e CEP 69.900-210 e Tel.: (68) 223-2901, 
(68) 224-4748 e Fax: (68) 224-8248 e cguacOcgu.gov.br 


Alagoas — Rua do Livramento, 148, Ed. Walmap, 

8º e 9º andares, Centro e Maceió/AL e CEP 57.020-310 
Tel.: (82) 221-1678, (82) 326-4090 

Fax: (82) 221-1337 e cgualDcgu.gov.br 


Amapá — Av. Iracema Carvão Nunes, 93, Centro, Bairro Central e Macapá/AP 
CEP 68.906-300 e Tel.: (96) 223-7031 e cguapOcgu.gov.br 


Amazonas — Rua Marechal Deodoro, 27, 6º andar, sala 603 
Manaus/AM e CEP 69.005-000 e Tel.: (92) 2125-5480 e Fax: (92) 2125-5482 
cguamQegu.gov.br 


Bahia — Av. Frederico Pontes, s/nº, Ed. Min. da Fazenda, 2º andar, sala 200 
Salvador/BA e CEP 40.009-900 e Tel.: (71) 242-0355, (71) 320-2296 
Fax: (71) 320-2308 e cgubaDcgu.gov.br 


Ceará — Rua Barão de Aracati, 909, 8º andar, Aldeota e Fortaleza/CE 
CEP 60.115-080 e Tel.: (85) 3466-2800 e Fax: (85) 3466-2824, (86) 3466-2822 
cguceBcgu.gov.br 
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Espírito Santo — Rua Pietrangelo de Biase, 56, 4º andar, Centro e Vitória/ES 
CEP 29.010-190 e Tel.: (27) 3232-5262 e Fax: (27) 3222-4353 
cguesVegu.gov.br 


Goiás — Rua 2, nº 49, Edifício Walter Bittar, Centro e Goiânia/GO 
CEP 74.013-020 e Tel.: (62) 225-3269, (62) 223-3344 e Fax: (62) 223-7564 
cgugoDegu.gov.br 


Maranhão — Rua Oswaldo Cruz, 1.618, 7º andar, Setor B, Canto do Fabril 
São Luís/MA e CEP 65.020-250 e Tel.: (98) 232-0133, (98) 221-5920 
Fax: (98) 221-5321 e cgumaQcgu.gov.br 


Minas Gerais — Av. Afonso Pena, 1.316, 9º andar, sala 922, Ed. Ministério da 
Fazenda e Belo Horizonte/MG e CEP 30.130-003 e Tel.: (31) 3218-6920, 
(31) 3218-6927 e Fax: (31) 3218-6922 * cgumgcgu.gov.br 


Mato Grosso — Av. Vereador Juliano Costa Marques, 99, Bairro Jardim da 
Aclimação * Cuiabá/MT e CEP 78.050-200 e Tel.: (65) 644-7473, (65) 615-2243 
Fax: (65) 644-8761 e cgumtQcgu.gov.br 


Mato Grosso do Sul — Joaquim Murtinho, 65, Centro e Campo Grande/MS 
CEP 79.002-100 e Tel.: (67) 384-7777, Ramal 20 e Fax: (67) 384-7777, 
Ramal 21 e cgumsOcgu.gov.br 


Pará — Rua Gaspar Viana, 485, 7º andar e Belém/PA e CEP 66.010-903 
Tel.: (91) 222-9446, (91) 218-3333 e Fax: (91) 222-9446 e cgupaBegu.gov.br 


Paraíba — Av. Epitácio Pessoa, 1.705, 2º Pavimento, Ed. Sede dos Órgãos 
Fazendários e João Pessoa/PB e CEP 58.030-900 e Tel.: (83) 244-2164, 
(83) 216-4431 e Fax: (83) 243-0070 e cgupbDcgu.gov.br 


Paraná — Rua Marechal Deodoro, 555, 5º andar e Curitiba/PR 
CEP 80.020-911 e Tel.: (41) 320-8385, (41) 320-8386 e Fax: (41) 224-8468 
cguprOcgu.gov.br 


Pernambuco — Av. Alfredo Lisboa, 1.168, Ed. Ministério da Fazenda, sala 304, 
Recife Antigo e Recife/PE e CEP 50.030-904 e Tel.: (81) 3224-2802, 
(81) 3425-5570 e Fax: (81) 3425-5446 e cgupeDcgu.gov.br 


Piauí e Praça Marechal Deodoro s/nº, 2º andar, Ed. Ministério da Fazenda 
Teresina/Pl e CEP 64.000-160 e Tel.: (86) 221-5080, (86) 215-8126 
Fax: (86) 215-8129 e cgupidegu.gov.br 
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Rio de Janeiro — Av. Presidente Antonio Carlos, 375, 7º andar s/711, Ed. Palácio 
da Fazenda, Centro º Rio de Janeiro/RJ e CEP 20.020-010 e Tel.: (21) 3805-3700, 
(21) 3805-3702, (21) 3805-3703 e Fax: (21) 3805-3711, (21) 3805-3794 
cguriVcgu.gov.br 


Rio Grande do Norte — Esplanada Silva Jardim, 109, 2º andar, Ribeira e Natal/RN 
CEP 59.012-090 e Tel.: (84) 220-2260, (84) 220-2360 e Fax: (84) 220-2321 
cgurnBegu.gov.br 


Rio Grande do Sul — Av. Loureiro da Silva, 445, 7º andar, s/704, Ministério da 
Fazenda e Porto Alegre/RS e CEP 90.013-900 e Tel.: (51) 3214-2762, 
(51) 3214-2771 e Fax: (51) 3214-2780 e cgursDcgu.gov.br 


Rondônia — Av. Calamar, 3.775, Bairro da Embratel e Porto Velho/RO 
CEP 78.905-230 e Tel.: (69) 217-5600, (69) 217-5647, (69) 217-5639, 
(69) 217-5659 e Fax: (69) 217-5648 e cguroBcgu.gov.br 


Roraima — Av. João Pereira de Melo, 328, 1º andar, Centro e Boa Vista/RR 
CEP 69.301-370 e Tel.: (95) 624-5581, (95) 624-2114, (95) 624-4310 
Fax: (95) 624-4029 e cgurrdcgu.gov.br 


Santa Catarina — Rua Nunes Machado, 192, Centro e Florianópolis/SC 
CEP 88.010-460 e Tel.: (48) 251-2000, (48) 251-2015 e Fax: (48) 251-2012 
cguscDcgu.gov.br 


São Paulo — Av. Prestes Maia, 733, 14º andar, Centro e São Paulo/SP 
CEP 01.031-001 e Tel.: (11) 227-8834, (11) 227-8769 e Fax: (11) 227-7021 
cguspOcgu.gov.br 


Sergipe — Rua Laranjeiras, 37, Centro e Aracaju/SE e CEP 49.010-000 
Tel.: (79) 214-3156, (79) 214-5509, (79) 214-3855, (79) 214-3047 
Fax: (79) 214-3156 e cguseDcgu.gov.br 


Tocantins — Av. JK, Quadra 104 Norte, Conjunto 1, Lote 99, Salas 3, 5 e 7, 


Centro e Palmas/TO e CEP 77.006-014 e Tel.: (63) 215-5430, (63) 215-3144, 
(63) 215-1246 e Fax: (63) 212-1173 e cgutodcgu.gov.br 
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“Olho Vivo” na Internet 


Esta cartilha está disponível também no endereço eletrônico cgu.gov.br. 
Pode ser acessada não apenas para eventuais consultas, mas também 
pode ser livremente impressa e distribuída a qualquer pessoa 
interessada. Para isso não há necessidade de prévia autorização. 


Consulte também o Portal da Transparência 
(www.portaldatransparencia.gov.br ou www. portaltransparencia.gov.br). 
Nele você encontra informações completas sobre os recursos federais 
transferidos para a sua comunidade. 


00/42]: /D/0 205 
A FISCALIZAÇÃO 
DOS RECURSOS 
PÚBLICOS 
/[0]NT [63 [5a TESS 


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU 





Controladoria-Geral da União 
Secretaria de Prevenção da Corrupção 
e Informações Estratégicas 


O vereador e a 
fiscalização dos 
recursos públicos 
municipais 


Brasília 
2009 


CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU 
SAS, Quadra 01, Bloco A, Edifício Darcy Ribeiro 
70070-905 - Brasília/DF 

cguDegu.gov.br 


Jorge Hage Sobrinho 
Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União 


Luiz Augusto Fraga Navarro de Britto Filho 
Secretário-Executivo 


Valdir Agapito Teixeira 
Secretário Federal de Controle Interno 


Eliana Pinto 
Ouvidora-Geral da União 


Marcelo Nunes Neves da Rocha 
Corregedor-Geral da União 


Marcelo Stopanovski Ribeiro 
Secretário de Prevenção da Corrupção e 
Informações Estratégicas 


1º Edição - Maio/2009 


Tiragem: 60.000 exemplares 
Impressão: Gráfica Brasil Editora e Marketing Ltda. 
Distribuição gratuita 


Disponível também no sítio: www.cgu.gov.br 
Permitida a reprodução parcial ou total desta obra 
desde que citada a fonte. 








O vereador e a fiscalização dos recursos públicos municipais / 
Presidência da República, Controladoria-Geral da União. — Brasília: 
CGU, 2009. 


60p. 
1. Prevenção e combate à corrupção. 2. Gestão pública. 3. Controle 


externo 4. Municípios |. Controladoria-Geral da União. II. 
Título. 








SUMÁRIO 


ARRCSOIAÇÃOS arninsasep aneis ssas apagão oras snbisiiica Gui ai sad oreno rasante 7 
uligoio [ND (o RAMNNANERND ROEDOR RR 9 
Controle e participação no Estado brasileiro.............................. 11 
O princípio da soberania popular na Constituição de 1988..................... 11 
Organização do Estado Democrático de Direito no Brasil... 12 
Os recursos públicos.............. ci niiaseererrenaaasasanerenaansaa anna enanranaaasasananana 13 
Controle e fiscalização dos gastos públicos................................ 15 
O controle dos gastos pÚbliCOS........... reter 15 
O vereador e a sua função fiscalizadora..............timaa 16 
Aspectos práticos da atuação do vereador como fiscal 
dos recursos púÚblicos........... terrier nara naiaaaar arena nnaraanas 18 
Controlesida GEStão. ..s.izasisis soa riseassas sa iissavaraassc ana nda inss ESA Ra SRD Ana RA ada aa Rd 19 
Gestão patrimonial. .seanessmma carrasco cereusrarFendeniiosanarias nda desde zaaniNEs Eca eng 21 
Bens MÓVEIS: ...:aizzasasssttaisaniindsadsdoaadas ira dadas aan dra dog and dagana Esieaacáeda 23 
Bens-IMÓVEIS::/inp sand istasiado Dera s ar iia dora nl DES Lad dao ab Dna fado ra dd apatia 24 
Melos dé:transporte. A .cassnsiacasunisgaisasadodegascamadepaas ssa da digas dd 25 
Sistema de telefonia................ aereas 26 
Apuração de desvios, roubos ou desaparecimentos....................... 26 
ET ojteloWj/ stc lp 9! [fo RR RR RR RR 26 
Gestão orçamentária... sir isitsasa 2radabia so suiad add dos Dadas dai s Danada anda 28 
CEl=ojfelo ho jo [circle [o pt] AA RR RORR R R 30 
Gestão de recursos humanos............. e erinereera na neaeaeraannaranas 32 
Gestão das contrataÇõeES: sussa zazauesa asas der iias na gelars sado nata 34 


Como o vereador pode se capacitar 


O ONtor INTORMAÇÕOS cascas dpi ini iria deveras distando 39 
Programas de Capacitação: ......z..susenisssissiassssssassasssniaaaonanaao sans i sua 40 
Programa de Fortalecimento da Gestão Pública........................... 40 


Programa Olho Vivo no Dinheiro Público...................... 41 


Acesso à informação sobre recursos públicos 

transferidos aos municípios.........iiiererieeaaeerarenaaneareenaaaerarienaarena 
O Portal da Transparência................ aaa 
O Sistema de Gestão de Convênios (SICONV) 
eo Portal dós'ConvênioS ss; aisimatas saia cosira dao iaa doada aaa oddanadanda sa aaa 


APRESENTAÇÃO 


Esta cartilha tem o objetivo de fornecer orientações básicas sobre o 
papel dos vereadores na fiscalização da aplicação dos recursos públicos 
municipais. 


Por meio da disseminação de tais informações, a Controladoria- 
Geral da União (CGU) pretende compartilhar o seu conhecimento técnico 
sobre o controle da gestão pública e, assim, contribuir para o 
aprimoramento da atuação do Poder Legislativo municipal. 


Tudo isso com o objetivo de fomentar o controle da gestão dos 
recursos públicos, seja essa ação realizada por servidores públicos, por 
agentes políticos ou pelo próprio cidadão. O vereador é um agente 
fundamental para que esse controle ocorra. 


É ele que está presente no dia-a-dia do município e que pode ser 
capaz de conhecer as reais demandas da população local e os problemas 
que impedem que as políticas públicas atinjam seus objetivos. 


Boaleiturae bomtrabalho! 


Controladoria-Geral da União 
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INTRODUÇÃO 


Controlar significa verificar se a realização de uma determinada 
atividade não se desvia dos objetivos ou das normas e princípios que a 
regem. Na Administração Pública, o ato de controlar possui significado 
similar, na medida em que pressupõe examinar se a atividade 
governamental atendeu à finalidade pública, à legislação e aos princípios 
básicos aplicáveis ao setor público. 


No Brasil, a preocupação em se estabelecer um controle 
permanente do gasto público — seja por meio das instituições incumbidas de 
tal tarefa, seja pela própria população — ganha contornos fundamentais ao 
desenvolvimento da nação, em razão da sua extensão territorial e do 
grande número de municípios que possui. 


Nesse contexto, a ação do Poder Legislativo municipal na 
fiscalização dos gastos públicos é fundamental para garantir que a sua 
aplicação esteja de acordo com os interesses coletivos. 


É importante salientar que o vereador quando controla a atuação do 
gestor público municipal está, na verdade, cumprindo uma obrigação fixada 
pelo texto da Constituição Federal Brasileira de 1988, a qual estabelece em 
seu art. 31 que a fiscalização do município será exercida pelo Poder 
Legislativo municipal, mediante controle externo. 


Diante disso, esta cartilha busca tratar do tema de forma objetiva, 
destacando aspectos práticos da atuação do vereador enquanto fiscal das 
contas públicas. Com esse intuito, efetuou-se uma divisão teórica de 
diversas áreas da gestão dos recursos públicos, enumerando-se, a título de 
exemplo, diversos pontos que podem ser examinados pelo Poder 
Legislativo municipal. Também se explicitaram alguns meios de informação 
disponíveis para que essa atuação possa ser executada. 
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CONTROLE E 
PARTICIPAÇÃO 
NO ESTADO 
BRASILEIRO 


O princípio da soberania popular na Constituição de 1988 


Na história sociopolítica do ocidente, as constituições evoluíram ao 
reconhecer os direitos sociais, ao lado dos direitos individuais civis e 
políticos, e ao promover a abertura do Estado à efetiva participação do povo 
em sua gestão e controle. Isso porque o povo é o titular legítimo do poder 
estatal, cujo exercício pode ser direto ou por meio de representantes. 


O povo brasileiro, na vanguarda dessa história sociopolítica, 
decidiu que o Brasil deve ser um Estado Democrático de Direito. Esta 
decisão está impressa no Preâmbulo e no art. 1º de nossa Constituição 
Federal (CF), promulgada em 5 de outubro de 1988. 


Por essa razão, aparecem como fundamentos de nossa República 
a soberania, a cidadania e a dignidade da pessoa humana, nos incisos |, Ile 
Ill desse mesmo dispositivo, cujo parágrafo único finaliza, consagrando o 
princípio da soberania popular: "todo poder emana do povo, que o exerce 
por meio de seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”. 


Em suma, nossa democracia é participativa. Vale dizer, o povo 
brasileiro decidiu participar da gestão e do controle do Estado brasileiro. 
Mas não podemos exercer a gestão e o controle do que não conhecemos. 
Vejamos, portanto, como o Estado brasileiro se constitui e se organiza. 
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O povo brasileiro decidiu que nossa forma de governo é 
republicana, que nosso sistema de governo é presidencialista e que aforma 
de nosso Estado é federativa. 


Enquanto Republicano, o Estado brasileiro deve priorizar os 
direitos fundamentais, não deve admitir que o interesse privado se 
sobreponha ao interesse público, deve fundar-se na ética e na divisão e 
equilíbrio entre os poderes. Deve também se empenhar na realização dos 
seguintes objetivos, firmados no art. 3º de nossa CF: 


=" Construir uma sociedade livre, justa e solidária. 
=> Garantir o desenvolvimento nacional. 
> 


Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais. 
-» Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 


cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

Enquanto presidencialista, o Estado brasileiro é dirigido por um 
Presidente da República, chefe do Poder Executivo, eleito para mandato de 
quatro anos, a ser exercido com o auxílio de Ministros de Estado, escolhidos 
dentre brasileiros maiores de 21 anos e no exercício dos direitos políticos. 


Z 


Enquanto federativo, nosso Estado é formado por quatro 
componentes autônomos, a saber: a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios. 


No entanto, para que o exercício dessa autonomia não afronte a 
soberania popular, o povo brasileiro decidiu que aqueles que executam as 
leis não devem ser os mesmos que legislam, bem como aqueles que 
executam as leis e legislam não devem ser os mesmos que julgam. 


Desse modo, não basta que a autonomia seja exercida pelas 
unidades federativas. É necessário que haja a separação dos poderes em 
Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário, cada um com a 
missão de exercer, de modo predominante, uma função do Estado. 


O Poder Executivo deve praticar atos de chefia de Estado, de chefia 
de governo e de administração. O Poder Legislativo deve legislar e realizar 
afiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do Executivo. 
O Poder Judiciário deve julgar, dizer o direito no caso concreto. 

No entanto, nenhum desses poderes é soberano. Isto porque o 
poder popular é uno e indivisível. O povo, único titular legítimo do Estado, 
apenas atribui competências para cada poder, que devem ser exercidas 
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com eficiência e dentro dos parâmetros ético-jurídicos. 


Osrecursos públicos 


Para que os fins do Estado sejam cumpridos e que o direito a uma 
vida justa alcance todos sem distinção, é necessário que todos trabalhem 
comzelo e honestidade. Por essarazão, o Estado deve estimular ou mesmo 
exercer a atividade econômica e, a partir dela, prover o funcionamento de 
seus órgãos para que realizem bem suas funções. 


Ou seja, a partir do mundo econômico, que é o mundo do trabalho, 
desenvolve-se um conjunto de atividades estatais, voltadas para canalizar 
recursos para o financiamento das políticas sociais, a fim de que os 
objetivos fundamentais da República sejam cumpridos. 


Portanto, o Estado precisa do ingresso de recursos públicos para 
que seus órgãos e agentes potencializem sua missão constitucional de 
construir uma vida justa e livre para todo o povo brasileiro, origem e fim de 
toda a atividade estatal. 


Nenhum povo almeja sustentar-se com recursos de terceiros, por 
meio de empréstimos, mas com recursos próprios. Esses recursos são as 
receitas, que podem ser originárias e derivadas. 


Quando originárias, são obtidas do patrimônio do próprio Estado, 
por meio da venda de bens e serviços. Quando derivadas, do patrimônio 
privado, por exemplo, por meio das reparações de guerra, das penalidades 
e dostributos. 
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Então, para que o Estado funcione é necessário que arrecade 
receitas. Essas receitas, na medida em que possibilitam a realização de 
programas, projetos e ações do Estado, se transformam em despesas. Para 
que esse processo seja eficaz, é preciso planejar antecipadamente, afim de 
que não se estimem receitas abaixo das despesas necessárias e nem se 
arrecade além do necessário, causando sacrifícios à sociedade. 


Para garantir que esses recursos sejam, de fato, destinados a 
atender as necessidades da população, além de participar da elaboração 
do orçamento, ajudando a definir as prioridades para os gastos do governo, 
a sociedade deve também fiscalizar a aplicação desse dinheiro, zelando 
pela boa e correta destinação do dinheiro público. 
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A sociedade, portanto, deve acompanhar a realização das 
despesas, atenta para que os recursos não sejam desviados ou mal 
gerenciados. 


Ou seja, é preciso que, além de participar da gestão e do 
acompanhamento das políticas públicas, a sociedade exerça o 
CONTROLE dos recursos públicos envolvidos na realização dos fins do 
Estado. 


Mas, como se dá o controle dos gastos públicos e como os 
vereadores se inserem nesse contexto? 
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CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO 
DOS GASTOS 
PÚBLICOS 


O controle dos gastos públicos 


Controlar significa verificar se a realização de uma determinada 
atividade não se desvia dos objetivos ou das normas e princípios que a 
regem. Na Administração Pública, o ato de controlar possui significado 
similar, na medida em que pressupõe examinar se a atividade 
governamental atendeu à finalidade pública, à legislação e aos princípios 
básicos aplicáveis ao setor público. 


A forma de controle exercida pela própria Administração Pública e 
por organizações privadas é chamada de controle institucional. No Governo 
Federal, é exercida por órgãos que têm a competência legal para fiscalizar a 
aplicação dos recursos públicos. 


Os artigos 70, 71 e 74 da Constituição Federal Brasileira 
estabelecem que o controle institucional cabe essencialmente ao 
Congresso Nacional, responsável pelo controle externo, realizado com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União, e a cada Poder, por meio de um 
sistema integrado de controle interno. 


Dessa forma, o controle externo deve ser realizado pelo Poder 
Legislativo com auxílio dos tribunais de contas. No caso do Governo 
Federal, conforme o mandamento constitucional, o Tribunal de Contas da 
União — TCU é o responsável por auxiliar o Congresso Nacional no exercício 
do controle externo, atividade que deve ser apoiada pelo sistema de 
controle interno de cada poder. 
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Quanto ao controle interno, na esfera federal, a Controladoria- 
Geral da União — CGU é o órgão central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal. À CGU compete desenvolver funções de controle 
interno, correição, ouvidoria, além das ações voltadas para a promoção da 
transparênciae para a prevenção da corrupção. 


Outros órgãos públicos também atuam na prevenção, controle, 
investigação e repressão da corrupção: o Ministério Público Federal, os 
ministérios públicos estaduais, o Tribunal de Contas da União, os tribunais 
de contas dos estados e dos municípios, as controladorias dos estados, a 
Polícia Federal, as polícias estaduais, o Poder Legislativo e o Poder 
Judiciário, apenas para citar os órgãos mais evidentes. 


CONTROLE INSTITUCIONAL 


CONTROLE INTERNO 


CGU Controladorias dos 


: (Órgão central do Sistema Estados e Municípios 
Realizado pelo de Controle Interno do É 
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Outros órgãos públicos 


Com o auxílio dos (Ministério Público Federal, Ministérios Públicos Estaduais, 
TRIBUNAIS DE CONTAS Tribunais de Justiça, Polícia Federal, Polícias Estaduais) 


O Vereador e a sua função fiscalizadora 


O vereador é o membro do Poder Legislativo do município. Nessa 
condição, ele desempenha, como funções típicas, as tarefas de legislar e de 
exercer o controle externo do Poder Executivo, isto é, da Prefeitura. 


A função legislativa consiste em elaborar, apreciar, alterar ou 
revogar as leis de interesse para a vida do município. Essas leis podem ter 
origem na própria Câmara ou resultar de projetos de iniciativa do Prefeito, 
ou da própria sociedade, através da iniciativa popular 


Afunção fiscalizadora está relacionada com o controle parlamentar, 
isto é, a atividade que o Poder Legislativo exerce para fiscalizar o Executivo 
ea burocracia. O controle parlamentar diz respeito ao acompanhamento, 
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LEGISLAR FISCALIZAR ADMINISTRAR JULGAR 
FUNÇÕES TÍPICAS FUNÇÕES ATÍPICAS 


por parte do Legislativo, da implementação das decisões tomadas no 
âmbito do governo e da administração. 


Como funções atípicas, a Câmara tem também competência 
administrativa e judiciária. 


Na sua função administrativa, a Câmara gerencia seu próprio 
orçamento, seu patrimônio e seu pessoal. A Câmara também exerce uma 
função administrativa quando organiza seus serviços, como a composição 
da Mesa Diretora, a organização e o funcionamento das Comissões, etc. 


A Câmara exerce uma função judiciária, porque cabe a ela 
processar e julgar o Prefeito por crime de responsabilidade, além de julgar 
os próprios Vereadores, inclusive o Presidente da Câmara, em caso de 
irregularidades, desvios éticos ou falta de decoro parlamentar. 


Nesta cartilha, será analisada especificamente a função de controle 
exercida pelos vereadores. 


A função de controle da Câmara de Vereadores está prevista na 
Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, noseuart. 31: 


Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

81º — O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o 
auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 


Isso significa que é responsabilidade do vereador fiscalizar e 
controlar as contas públicas. A Câmara Municipal foi encarregada pela 
Constituição da República de acompanhar a execução do orçamento do 
município e verificar a legalidade e legitimidade dos atos do Poder 
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Executivo. É função do vereador avaliar permanentemente a gestão e as 
ações do Prefeito. 


Aspectos práticos da atuação do vereador como fiscal 
dos recursos públicos 


O campo de atuação dos vereadores na fiscalização dos recursos 
públicos pode contemplar uma série de atividades e áreas distintas. Em 
função disso, buscou-se, de forma didática, efetuar uma divisão das 
diversas áreas da gestão dos recursos públicos, enumerando-se, a título de 
exemplo, os diversos pontos que podem ser examinados pelo Poder 
Legislativo municipal, conforme esquematizado na figura a seguir. 







PATRIMONIAL 


FISCALIZAÇÃO 
DA GESTÃO 


REC. HUMANOS 


CONTROLES FINANCEIRA 








ORÇAMENTÁRIA OPERACIONAL 


CONTRATAÇÕES 


Desse modo, a fiscalização a ser realizada pelo vereadores pode 
ocorrer em cada uma dessas áreas, contemplando, por exemplo, aspectos 
inerentes à gestão patrimonial, aos recursos humanos, às atividades 
financeiras, a questões orçamentárias, às contratações realizadas, aos 


resultados alcançados ou aos próprios controles internos existentes. 


impõe-se salientar que, embora em algumas situações possa se 
demonstrar necessário ter conhecimentos técnicos sobre determinados 
assuntos, há diversos pontos cujo controle é bem menos complexo e que, 
por conseguinte, pode facilmente ser realizado, a exemplo da verificação 
entre a compatibilidade dos inventários da prefeitura e a existência física de 
um bem ou a adequação dos controles do uso dos veículos oficiais. 


Diante disso, nos próximos tópicos serão descritos, de forma 
exemplificativa, vários pontos que podem ser objeto da atuação dos 
vereadores em cada uma das áreas de gestão anteriormente definidas. 
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São, na verdade, um rol de ações pré-definidas que buscam sistematizar a 
atuação dos vereadores nafiscalização da gestão municipal. 


Ressalta-se, todavia, que os procedimentos apresentados são 
meras sugestões para a atuação dos vereadores e, em função disso, não 
têm a pretensão de se aplicar a todos os casos e tampouco de esgotar 
outros assuntos passíveis de análise. Além disso, também pode 
demonstrar-se necessário realizar adaptações à realidade de cada 
município, a fim de incorporar a legislação estadual ou municipal ou as 
peculiaridades aplicáveis a cada situação distinta. 


[Ofo pi go) [Zoo [Ei tto) 


Uma das tarefas que os vereadores podem desempenhar no uso da 
sua competência fiscalizadora diz respeito ao exame dos mecanismos de 
controle da gestão presentes ou não no município. 


Trata-se de verificar se os mecanismos de controle dos recursos 
públicos utilizados pela Prefeitura de fato existem e se funcionam 
adequadamente. Nesse sentido, entre outras coisas, a Câmara de 
Vereadores pode fiscalizar: 


- Aexistência de mecanismos de controle interno na Prefeiturae se o 
seu desempenho é satisfatório, isto é, se asseguram a observância 
às normas, leis, diretrizes, planos, regulamentos e procedimentos 
administrativos. 


- A existência de uma unidade estruturada de controle interno na 
Prefeitura que atue de forma independente e autônoma, com o 
objetivo de fortalecer a gestão, avaliando, no mínimo, os seguintes 
aspectos: 


= O cumprimento das metas previstas. 

-—> Aexecução das ações de governo. 

“> Aexecução do orçamento. 

“> Agestão dos administradores públicos. 

=> As operações de crédito, avais, garantias, direitos e haveres da 
prefeitura e as renúncias de receitas porventura efetivadas. 


- Se a unidade de controle interno porventura existente na 
prefeitura possui pessoal qualificado e infraestrutura suficiente 
para cumprir as ações necessárias às suas atribuições legais, com 
o objetivo de avaliar o cumprimento dos princípios básicos da 
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administração pública. 


Se as decisões dos órgãos de controle interno e externo são 
respeitadas e se vêm produzindo os resultados esperados, em 
termos de prevenção ou correção de irregularidades. 


Se os órgãos municipais cumprem o dever de prestar contas. 


Se o fluxo de decisões é transparente: muitos dos casos de 
corrupção ocorrem porque decisões são tomadas a portas 
fechadas, em processos obscuros, em que os critérios de decisão 
não são claros. Entre os aspectos que podem ser verificados pela 
Câmara de Vereadores, alguns são especialmente importantes: 


-—> Existência na Prefeitura de um organograma, que permita 
compreender facilmente as funções e atribuições de cada 
autoridade municipal. Dessa forma, para cada decisão tomada 
pela Prefeitura, é possível definir com clareza de quem é a 
responsabilidade. 


=> Existência de manuais de rotinas/procedimentos, claramente 
determinados, que considerem as funções de todos os setores 
da Entidade. 


Se o princípio da segregação de funções é observado: em muitos 
casos, irregularidades ocorrem porque a mesma pessoa é 
responsável por todas as etapas de um processo de decisão. O 
princípio da segregação de funções prevê a separação entre as 
funções de autorização/aprovação de operações, execução, 
controle e contabilização, de tal forma que nenhuma pessoa 
detenha cumulativamente estas competências e atribuições. 


“> Desse princípio também decorre a necessidade do rodízio de 
funções, com vistas a reduzir/eliminar possibilidades de 
fraudes. 


-> Obrigatoriedade de funcionários gozarem férias regularmente, 
como forma, inclusive, de evitar a dissimulação de 
irregularidades. 


Se existem mecanismos de transparência e de exercício do 
controle social por parte da população: transparência, acesso à 
informação e instrumentos de participação cidadã são essenciais 
para a prevenção da corrupção e da má gestão pública. Entre os 
aspectos que o Vereador pode fiscalizar, destacam-se: 
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- Existência de mecanismos disponibilizados pela Entidade, a fim 
de permitir a participação de cidadãos e de segmentos 
sociais organizados no monitoramento (controle e 
fiscalização) da aplicação os recursos públicos, bem como 
no processo de avaliação de resultados das ações 
governamentais. 


Atestar se foram instituídas legalmente as instâncias de 
participação popular (conselhos de políticas públicas etc.), 
conforme determina a legislação aplicável. 


Comprovar a existência de mecanismos de transparência das 
ações governamentais. 


Atentar para o cumprimento da obrigação instituída no art. 48 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 
101/2000), o qual estabelece a publicação e ampla divulgação, 
inclusive em meio eletrônico, do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, bem 
como suas versões resumidas, nos prazos estabelecidos. 


-» Se são adequados os mecanismos gerenciais utilizados para o 
monitoramento (acompanhamento e avaliação) das realizações 
dos órgãos ou entidades descentralizadas da Prefeitura 
(autarquias, empresas públicas etc.). 


Gestão patrimonial 


Todos os anos o poder público em suas diversas atividades destina 
significativa parcela de recursos à aquisição de materiais que serão 
utilizados com as mais diferentes finalidades visando o atendimento da 
população. São bens móveis e imóveis, bens de consumo e material 
permanente, bens corpóreos e incorpóreos, que o município deve gerir, 
utilizando-os para os objetivos públicos, conservar e controlar, evitando 


deterioração, desvio e extravio. 


Bens imóveis são o conjunto de edificações e terrenos que não 
podem ser deslocados de seu local de instalação. Por sua vez, os bens 
móveis são aqueles que podem ser deslocados de um local para outro, 
como mobiliário, veículos, computadores, etc. 


Por material de consumo entende-se aquele que se esgota com a 
sua utilização. Normalmente, devem ser adquiridos constantemente, a fim 


21 
FOR 


O vereador e a fiscalização dos recursos públicos municipais 





de repor os que já foram utilizados. São exemplos papel, toner de 
impressora, canetas, clipes de papel, combustíveis, etc. São definidos 
como despesas de custeio, da categoria econômica despesas correntes. 
Por sua vez, material permanente pode ser entendido como aquele que não 
se esgota com a utilização, incorporando-se definitivamente ao patrimônio 
público. Como exemplos, têm-se mobiliário, veículos, computadores, etc. 
São definidos como despesas de investimento, da categoria econômica 
despesas de capital. 


Bens corpóreos são os que têm existência material, como uma 
mesa, um terreno, um livro, etc. Bens incorpóreos são direitos, tais como 
licenças de software, direitos autorais, obrigações, dívidas areceber, etc. 


Todo esse conjunto de materiais constitui o patrimônio público, o 
qual foi adquirido com recursos da sociedade. Custou dinheiro e deve ser 
tratado como se dinheiro fosse. 


Há vários aspectos da gestão do patrimônio público municipal que o 
Vereador pode ajudar a fiscalizar: 


-> Se há um sistema de controle patrimonial que permita salvaguardar 
os bens públicos da Entidade. 


-» Se os bens adquiridos têm relação com as atividades do município e 
com as necessidades dos munícipes: trata-se aqui de evitar a 
aquisição de bens desnecessários, inúteis ou supérfluos, bem 
como fiscalizar a existência de bens ou equipamentos ociosos, 
obras paradas, incompletas ou sem uso. 


- Se foi respeitada a legalidade e a eficiência do processo de 
aquisição de materiais: regularidade da licitação, em especial se 
houver dispensa ou inexigibilidade, utilização de pregão, de 
sistema de registro de preços, etc. 


-» Verificar o estado de conservação dos bens, incluindo a existência 
de manutenção periódica e de contratos de seguro dos bens de 
maior valor. 


-» Fiscalizar a correta utilização de bens públicos, denunciando seu 
eventual uso para fins particulares, tais como veículos, 
impressoras, telefones, etc. 


- Verificar a existência física dos bens, isto é, se os materiais 
adquiridos são de fato entregues e existem, bem como se suas 
características correspondem ao que foi contratado. 
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-- Se há registro formal de bens: isso inclui verificar o inventário dos 
bens móveis e imóveis. 





Bens móveis 





- Se os bens móveis constantes do inventário de fato existem 
(selecionar itens do inventário, verificar sua localização e atestar a 
consistência das descrições com os itens verificados). 


- Se os bens em uso estão devidamente identificados através da 
gravação de placas metálicas ou de outros meios, com o número ou 
código adotado. 


-» Se os termos de responsabilidade sobre os bens estão atualizados 
e são consistentes. 


-» Seoinventário dos bens móveis foi realizado e está atualizado. 


-» Se os controles do almoxarifado são adequados e se os estoques 
correspondem aos registros. 


-- Se foram tomadas providências para identificar as 
responsabilidades nos casos de baixa por perda ou extravio de 
bens. 


-» Se há uma política de manutenção preventiva dos bens móveis e 
equipamentos. Identificar seus objetivos, metas e resultados. 


-» Se há contratos de manutenção. Avaliar a oportunidade e 
suficiência das contratações. Examinar sua execução e seus 
resultados práticos —a eficácia da contratação. 


- Se os contrato(s) de seguro de bens móveis e equipamentos são 
economicamente viáveis, bem como os aspectos da legalidade, a 
oportunidade e a suficiência dos termos contratuais. 


- Se os elementos constantes nos registros correspondem às 
características do bem móvel ou equipamento, quanto ao seu 
estado de conservação. 


-- Se os bens móveis/equipamentos apresentam danos ainda não 
considerados nos registros da instituição, para efeito de 
responsabilização de quem lhes deu causa. 


-» Se o controle dos bens móveis/equipamentos, em uso, está sendo 
corretamente mantido e de forma atualizada, que permita ser 
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identificado, a qualquer momento, o responsável por sua guarda e 
conservação. 


Se há bens móveis/equipamentos ociosos, sem destinação 
específica. 


Se os bens móveis (máquinas e equipamentos), de propriedade ou 
à disposição da Entidade, em obra ou serviço particular, estão 
sendo adequadamente utilizados. 


Se as transferências (modalidade de movimentação de bens com 
troca de responsabilidade, de um setor para outro, dentro da 
mesma entidade), ocorreram dentro do estrito interesse da 
administração pública, sendo convenientes e oportunas. 





Bens imóveis 








Se foi respeitada a legalidade, eficiência e eficácia no 
gerenciamento da aquisição, de baixas e de utilização de bens 
imobiliários — terrenos, glebas, edificações, fazendas, silos, 
armazéns etc. 


Se os bens imóveis adquiridos são compatíveis com as atividades 
da Prefeitura. 


Se o inventário dos bens imóveis foi realizado e está atualizado. 


Se todos os imóveis constantes do Inventário possuem registro em 
Cartório de Registro de Imóveis. 


Se foi respeitada a legalidade, eficiência e eficácia no 
gerenciamento da conservação de bens imobiliários. 


Se há política para manutenção preventiva ou corretiva dos bens 
imobiliários. Identificar os objetivos, metas, cronograma de 
execução e seus resultados práticos. 


Se os contratos de manutenção de bens imóveis foram legalmente 
formalizados. Avaliar sua execução e a eficácia da contratação. 


Se foi respeitada a legalidade, eficiência e eficácia no 
gerenciamento dautilização de bens imobiliários. 


Se a operacionalidade e grau de ocupação dos imóveis da 
Prefeitura são adequados. 


Se há imóveis ociosos, sem destinação especificada, com 
solicitação de justificativas para os casos identificados. 
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Meios de transporte 





-» Se a frota dos meios de transporte utilizados pela Prefeitura é 
proporcional às suas reais necessidades operacionais. 


-» Se são adequados os mecanismos de controle de uso e destinação 
dos meios de transporte. 


-» Se existe acompanhamento das entradas e saídas, consumo de 
combustíveis e identificação de destinos. Examinar os mecanismos 
de controle de uso e guarda dos veículos. Verificar se existe 
documentação de acompanhamento das entradas e saídas, 
controle de consumo de combustíveis e identificação de 
quilometragem — conferir, por seleção de itens (prova seletiva, teste 
ou amostragem), as requisições e ordens de saída de veículos. 
Conferir a atualidade dos dados apurados no mapa de controle de 
veículo oficial. 


-> Se os meios de transporte da Prefeitura não estão sendo utilizados 
em serviços particulares. Analisar a compatibilidade da(s) 
quilometragem(ns) em relação às atividades alegadas. 


-» Se os veículos da frota da entidade contêm a identificação exterior. 
Em caso negativo, deve ser recomendada a inserção do logotipo de 
identificação em cada veículo. 


-» Se os controles existentes referentes ao uso e manutenção de 
veículos são adequados. No caso de manutenções frequentes em 
determinado veículo solicitar justificativas no intuito de identificar 
possíveis causas que possam imputar responsabilidade a 
servidores ou a terceiros. 


-- Se está adequada a frequência de manutenção dos veículos, 
apurando-se o valor despendido, com vista a comparar com o valor 
efetivo do bem. 


-» Se foi respeitada a legalidade, a eficiência, a eficácia e o mérito da 
aquisição de meios detransporte. 


-» Se os contratos de seguro, caso existam, são economicamente 
viáveis. 
-» Se a vida útil dos meios de transporte, na Prefeitura, é compatível 


com os índices usualmente aceitos — examinar as especificações 
do fornecedor do bem. 
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-» No caso de veículos automotivos terrestres, se o emplacamento 
oficial e a documentação apresentam-se consoante alegislação. 


-» Se o pagamento de tributos incidentes sobre a propriedade de 
meios de transporte está sendo efetivado tempestivamente. 





Sistema de telefonia 





-- Se estão adequados os mecanismos de controle de ligações 
interurbanas ou internacionais particulares — existência de linhas 
autorizadas e sua localização física. 


-- Se há mecanismos e sistemáticas para o ressarcimento de 
despesas com ligações telefônicas particulares, tais como serviço 
de auxílio à lista, telefonemas a cobrar, telegramas fonados, 
telefonemas fora do horário e telefonemas em final de semana. 





Apuração de desvios, roubos ou desaparecimentos 





- Se existe inquérito administrativo relativo a desvio, roubo ou 
desaparecimento de bens patrimoniais, particularmente no caso de 
itens constantes da amostra selecionada que não tenham sido 
identificados pela entidade examinada, solicitando justificativas no 
caso de inexistência de medidas adotadas. 


- Se foram adotadas providências no caso da existência de inquérito 
administrativo que envolva desvio, roubo ou desaparecimento de 
bens patrimoniais. 


Gestão financeira 


A boa gestão financeira é uma condição fundamental para que os 
governos possam realizar o seu programa e efetivar suas políticas, 
sustentando-as no longo prazo. É o equilíbrio e interação entre 
planejamento estratégico e saúde financeira que possibilitam o melhor 
desempenho das organizações públicas. A atividade financeira do Estado 
pode ser definida como a procura de meios (econômicos) para satisfazer as 
necessidades públicas. O fato é que as ações governamentais necessitam 
de dinheiro para serem implementadas. Se o município não zelar pelas suas 
contas, ficará sem recursos para adquirir material, pagar servidores, realizar 
obras, promover melhorias nos serviços públicos e assim por diante. 
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Portanto, o papel da Câmara Municipal, neste aspecto, consiste em 
fiscalizar a atuação do gestor público na administração das finanças do 
município, atentando principalmente para o cumprimento da legislação 
acerca da contabilidade pública e da responsabilidade fiscal, a correta 
utilização do dinheiro no atendimento das necessidades sociais e o 
equilíbrio entre receitas e despesas. 


Aseguir, alguns exemplos do que o vereador pode fiscalizar: 
-» ALegalidade da gestão do caixa e das contas bancárias: 


=> Aqui também é importante respeitar o princípio da segregação 
de funções, evitando-se que a pessoa responsável pelos 
pagamentos seja a mesma responsável pelo controle contábil 
dastransações. 


«> Verificar se há controle sobre cheques emitidos e recebidos. 


= Controlar a utilização de recursos para pequenos pagamentos, 
na forma de suprimento de fundos para pronto pagamento. 


“> Fiscalizar os recursos utilizados em aplicações financeiras, o 
rendimento, os riscos a liquidez dessas aplicações. 


-» A ocorrência do estágio da liquidação da despesa (se não estão 
ocorrendo pagamentos antecipados a fornecedores). 


-» Aadequação da política fiscal do município (verificar a existência de 
políticas para maximizar os recebimentos e minimizar as 
obrigações). 


“> Convém lembrar que o art. 11 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF — Lei Complementar n.º 101/2000) estabelece como 
requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a 
instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos 
da competência constitucional do ente da Federação. 


— A mesma Lei estabelece ainda requisitos severos para a 
renúncia de receita e para a geração de despesas de caráter 
continuado. 


—> O descumprimento dessas disposições enseja sanções 
previstas na própria Lei. 


-» A correta gestão da dívida pública municipal: a mesma Lei de 
Responsabilidade Fiscal estabelece sanções para os municípios 
que descumprem os limites estabelecidos pelo Senado para a 
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dívida pública. 


- A compatibilidade entre os pagamentos efetuados e a 
documentação comprobatória (se não estão ocorrendo 
pagamentos indevidos, em duplicidade etc.) 


-» Se não houve pagamento de juros, correção monetária e multas por 
atraso de vencimento ou contratual. 


-» O exato cumprimento dos parâmetros legais com relação aos 
recolhimentos para a Previdência Social. Examinar a 
compatibilidade do volume de obrigações previdenciárias, com o 
montante definido para pagamento de vencimentos e 
remunerações dos servidores da Prefeitura — comprovar a 
consistência da base de cálculo utilizada. 


-» Aevolução dos níveis de endividamento da Entidade, verificando a 
gestão dos empréstimos e financiamentos quanto à legalidade, 
eficiência e eficácia. 

-» Se os custos dos bens e serviços contratados pela Prefeitura 
Municipal estão de acordo com os praticados no mercado local (o 
vereador pode, por exemplo, examinar se o valor dos remédios 
adquiridos pela prefeitura estão compatíveis coma realidade). 


Gestão orçamentária 


Modernamente, o orçamento é compreendido não apenas como 
uma ferramenta de controle dos gastos públicos, mas sobretudo como um 
instrumento de planejamento das políticas de governo. O orçamento pode 
ser entendido como um plano, expresso em termos financeiros, que vincula 
o gasto público à obtenção de determinados objetivos ou metas. 


O ciclo orçamentário se inicia com a aprovação do Plano Plurianual 
(PPA), com vigência de 4 anos, e que estabelece, de forma regionalizada, 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. Trata-se portanto de um plano de médio 
prazo, contendo os elementos essenciais do programa de governo. 


Em seguida, vem a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a qual 
compreende as metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orienta a elaboração da lei orçamentária anual, dispõe sobre as alterações 
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na legislação tributária e estabelece a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. Trata-se de um instrumento destinado a 
orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), fazendo a ligação 
destacomo PPA. Noutras palavras, a LDO faz a ponte entre o planejamento 
eo orçamento. 


Finalmente a LOA quantifica a estimativa de receita e a previsão de 
despesa para o exercício financeiro a que se refere. Trata-se do nível 
operacional do ciclo orçamentário. 


O controle sobre orçamento é a mais tradicional função do Poder 
Legislativo. Na verdade, de acordo com os historiadores, foi essa atividade 
que deu origem à instituição. É atribuição da Câmara de Vereadores avaliar 
a política fiscal do município, zelando pelo dinheiro dos contribuintes, 
assegurando-se de que o Poder Público o utilizará com parcimônia, e 
naquilo que é de fato relevante para a vida dos munícipes. 


Exemplos do que o vereador pode fiscalizar: 


-» Aadequação da previsão das receitas e da fixação das despesas no 
orçamento. 


- Verificar se a estimativa da arrecadação é realista, leva em 
consideração as mudanças na legislação tributária, o desempenho 
da economia, a arrecadação nos exercícios anteriores, e se está 
baseada em uma metodologia que justifique os resultados 
pretendidos. 


-» Da mesma forma, se a previsão de despesa é realista e está em 
equilíbrio com a estimativa de receita. 


-» Verificar se os princípios orçamentários estão sendo respeitados, 
tais como os princípios da unidade, da universalidade, 
exclusividade, especificidade, não-vinculação, etc. 


-» Verificar se há previsão de metas fiscais, riscos fiscais e de reserva 
de contingência, conforme dispõe a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 


-» A execução das despesas correntes e de capital: trata-se de 
verificar se as estimativas de arrecadação de receitas se 
confirmaram, se as despesas previstas foram de fato realizadas e 
se os objetivos e metas do governo foram alcançados; caso 
contrário, cobrar explicações sobre as causas da discrepância. 
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-» O cumprimento dos limites fixados pela legislação (para aplicação 
no ensino, nasaúde etc.): 


=> A Constituição Federal, com as Emendas n.º 14/1996 e 
53/2006, estabelece que os municípios devem aplicar 
anualmente no mínimo 25% da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino (art. 212 da CF). 


-> Da mesma forma a CF/1988, com a Emenda n.º 29/2000, fixou 
recursos mínimos a serem aplicados pelo município nas ações e 
serviços públicos de saúde, sendo 15% da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, a 
partir do exercício de 2004. 


-- A legalidade da contratação de operações de crédito, lembrando 
que o art. 167, inciso Ill, da Constituição Federal proíbe a 
utilização dos recursos provenientes de operações de crédito 
para o pagamento de despesas correntes. 


=» A compatibilidadeentreoPPA,aLDO eaLOA; 


-» O cumprimento dos limites fixados pela LRF (despesas com 
pessoal). 


-» O cumprimento das restrições em final de mandato: de acordo 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal, é nulo de pleno direito o 
ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos 
cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato. Além disso, a 
mesma LRF proíbe a realização de operações de crédito por 
antecipação de receita no último ano do mandato, bem como a 
inscrições de restos a pagar nos últimos dois quadrimestres do 
mandato sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito. 


Gestão operacional 


Administrar é dirigir uma organização utilizando técnicas de gestão 
para que esta alcance seus objetivos. A essência do trabalho do gestor 
público consiste em obter resultados por meio das pessoas que ele 
coordena e das ações que implementa. 


Por conseguinte, o controle da gestão pública não envolve apenas 
o aspecto da legalidade, isto é, se as ações do governo estão de acordo com 
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a lei e os regulamentos. Envolve também as dimensões de eficiência, 
eficácia e efetividade, ou seja, implica verificar se as políticas 
governamentais estão produzindo os resultados esperados, a um custo 
razoável, se as metas e objetivos do governo estão sendo alcançados ese a 
população está satisfeita com os serviços que lhe são prestados. 


Nesse contexto, eficiência diz respeito a uma relação custo- 
benefício entre os recursos utilizados e o resultado obtido. Uma 
administração eficiente é aquela que faz mais com menos, ou seja, é capaz 
de otimizar os recursos, utilizando-os com o maior proveito possível, 
evitando desperdícios. 


Eficácia, por outro lado, significa a capacidade de atingir objetivos. 
Um governo eficaz é aquele que alcança suas metas, ou seja, aquele que 
diz que vaifazer e faz. 


Por fim, efetividade é a capacidade de uma política de realmente 
resolver um problema ou transformar uma determinada realidade, 
melhorando a qualidade de vida da população. Não basta que uma política 
economize recursos e alcance metas, mas deve ser capaz de proporcionar 
uma melhoria real nos serviços e na condição de vida do povo. 


Como não pode deixar de ser, a Câmara Municipal tem um papel 
crucial nafiscalização desses aspectos operacionais do governo. 


Exemplos do que o vereador pode fiscalizar: 


- Se não está ocorrendo promoção pessoal na divulgação das ações 
realizadas pela prefeitura: a Constituição Federal de 1988, em seu 
art. 37, 81.º determina que a publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos possui apenas 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, não 
constando nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 


-» Oalcance dos objetivos assumidos: 


=> Verificar a qualidade e confiabilidade dos indicadores utilizados 
para avaliar o desempenho da gestão. 


“> Avaliar o grau de execução das metas assumidas. 


y 


Os resultados alcançados pelas políticas públicas 
desenvolvidas pelo município. 
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-» A compatibilidade das diretrizes, dos objetivos, e das prioridades 
assumidas formalmente com os aspectos legais. 


-» Arelação entre as atividades realizadas e o interesse público. 


-- Se ações realizadas atendem aos princípios da eficiência, da 
eficácia e da efetividade. 


- Se a Administração municipal possui procedimentos de 
acompanhamento da satisfação da população com os serviços 
prestados. 


Gestão de recursos humanos 


A gestão de recursos humanos é uma atividade executada por 
organizações públicas e privadas com a finalidade de selecionar, gerir e 
direcionar os colaboradores de uma organização no cumprimento de 
objetivos e interesses pré-definidos. Os recursos humanos são o 
componente mais importante de uma instituição. Gerenciá-lo de forma 
apropriada é fundamental para que ela funcione adequadamente. 


Nesse sentido, é dever da Administração manter um quadro de 
pessoal qualificado, motivado e adequado às suas necessidades, 
observando sempre o aspecto da legalidade no que se referem aos atos de 
gestão de recursos humanos. Nesse contexto, compete à Câmara 
Municipal fiscalizar a gestão de pessoal, certificando-se da sua lisura e 
eficiência. 


Exemplos do que o vereador pode fiscalizar: 


-» Compatibilidade entre o quantitativo de pessoal da prefeitura e as 
ações desempenhadas. Isso implica: 


=> Verificar se não há excesso ou insuficiência de quadros. 


“> Identificar setores com ociosidade ou com sobrecarga de 
tarefas. 


-> Verificar a evolução da folha de pagamentos, se os gastos com 
pessoal não ultrapassam os limites previstos na LRF. 


=> Verificar se a distribuição interna dos servidores é consistente 
com a distribuição do serviço entre os órgãos. 


= Adequação do perfil do pessoal em relação às necessidades do 
município: isto implica verificar a correspondência entre as 
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-» exigências de escolaridade dos cargos exercidos e as situações 
efetivas. 


Legalidade dos processos de contratação e de demissão. Isso 
compreende: 


= Verificar se a nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado 
de provimento efetivo dependeu de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, e que foram 
obedecidos a ordem de classificação e o prazo de validade do 
concurso. 


“> Nos casos de contratação de servidores temporários, se as 
contratações ocorreram para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, na forma da lei. E se essas 
contratações por tempo determinado observaram os prazos 
máximos e prorrogações previstos na legislação. 


-> Nos casos de demissão a bem do serviço público, se houve 
instauração de processo administrativo disciplinar, com direito à 
ampla defesa pelo servidor. 


-» Legalidade do pagamento aos servidores ativos, aposentados ou 
do benefício de pensão no qual os mesmos acumulam um ou mais 
cargos públicos, devendo ser observado o art. 37, incisos XVI e 
XVII, da Constituição Federal: 


Anat=[] 
[..] 


XVI — é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso 
o disposto no inciso XI. 

a) ade dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; 

XVII — a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economiamista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público;” 


- Consistência das informações da folha de pagamento. 


-—> Verificar a existência de duplicidade no registro cadastral do 
pessoal ativo/inativo. 


=> Verificar se os salários estão corretos e se não há pagamento de 
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vantagens/benefícios indevidos ou incompatíveis. 
= Controlar a ocorrência de servidores inexistentes (fantasmas). 


-» Conformidade do pagamento aos servidores ativos, aposentados 
ou do benefício de pensão, quanto ao cumprimento do teto 
constitucional, conforme dispõe o art. 37, XI, da Constituição 
Federal. 


- Legalidade dos processos de concessão de aposentadoria na 
entidade, fiscalizando o efetivo recolhimento dos valores das 
contribuições dos servidores, destinados ao custeio da seguridade 
social, sob pena de configuração de apropriação indébita de 
recursos de terceiros. 


> Legalidade dos pagamentos de adicionais e de benefícios, bem 
como de indenizações (diárias, ajudas de custo etc.), fiscalizando 
se a utilização das indenizações foi em objeto de serviço e se as 
normas internas foram respeitadas. 


- Verificar o conjunto de políticas, planos e metas estabelecidos para 
aárea de recursos humanos pela Prefeitura. Isso compreende: 


- Cobrar da Prefeitura a existência de programas de 
desenvolvimento e capacitação técnico-profissional dos 
recursos humanos. 


- Fiscalizar a adequação do programa de capacitação 
desenvolvido no município, com as efetivas necessidades de 
treinamento, tendo em vista perfiltécnico-profissional da força 
detrabalho. 


=> Cobrar da Prefeitura a celebração de convênios ou a inscrição 
em programas estaduais ou federais de capacitação e 
fortalecimento, tais como os desenvolvidos pela CGU. 


Gestão das contratações 


No controle da administração pública, os contratos administrativos 
para realização de obras, aquisição de bens, ou prestação de serviços 
constituem um ponto bastante sensível. Boa parte das notícias que envolvem 
denúncias de irregularidade e que circulam nos meios de comunicação diz 
respeito, direta ou indiretamente, aos processos de licitação e aos termos e 
condições contratuais pactuados entre o órgão público contratante e o 
particular contratado. O mesmo pode ser dito dos pronunciamentos dos 
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Tribunais de Contas acerca da irregularidade das contas dos gestores 
públicos. 


O que torna a questão complexa é que não basta fazer a licitação e 
formalizar o contrato administrativo. Faz-se necessária a gestão dos 
contratos, mesmo depois que são assinados. Isto significa acompanhar 
toda a evolução do processo, desde a definição precisa da necessidade da 
administração, passando pela aprovação do edital, a realização do 
certame, até a execução do contrato, certificando-se de que o contratado 
está realizando a obra ou prestando o serviço conforme determina o projeto 
básico ou o termo de referência. É preciso conferir se os bens adquiridos 
são de fato fornecidos na quantidade e qualidade especificadas no contrato. 


Assim, o gerenciamento do contrato pode se revelar crucial para a 
boa gestão. O acompanhamento periódico da execução contratual 
possibilita à administração diagnosticar as eventuais falhas e corrigir os 
desvios. 


Da mesma forma, também é importante que o vereador acompanhe 
o processo de licitação. Para isso, ele pode, por exemplo, participar das 
sessões públicas de abertura das propostas, verificar se os licitantes 
participantes são empresas que de fato existem, examinar se os preços 
propostos estão de acordo com o mercado localetc. 


A Câmara de Vereadores desempenha um importante papel de 
instância fiscalizadora da gestão dos contratos firmados pela Prefeitura. 


Exemplos do que o vereador pode fiscalizar: 


= Nas requisições de compra de bens ou de prestação de serviços, a 
efetiva necessidade da contratação: trata-se de evitar a aquisição 
de bens supérfluos, que ficarão depois sem uso. Isso implica 
verificar também se o serviço ou bem que se pretende contratar tem 
relação com as atividades típicas da área requisitante. 


-» Nas requisições de obras, a efetiva necessidade de sua realização 
e se a natureza da obra (construção, reforma, recuperação ou 
ampliação) é a mais adequada e oportuna. 


- Em todos os casos (obras, bens e serviços), se as características 
definidas no projeto básico ou no termo de referência são 
suficientes para a adequada caracterização do objeto e coerentes 
comas necessidades da administração. 


O vereador e a fiscalização dos recursos públicos municipais 





-» Verificar se a modalidade e otipo de licitação são adequados. 


-» Verificar se não está ocorrendo o fracionamento ilegal do objeto da 


licitação: a lei de licitações e contratos administrativos prevê e 
recomenda o parcelamento do objeto quando possível tecnica e 
economicamente, visando aproveitar as especificidades do 
mercado e viabilizar a participação de pequenos fornecedores, sem 
perder economia de escala. O fracionamento ilegal, no entanto, 
visa a declarar a dispensa do certame, ou fugir da modalidade 
licitatória prevista em lei, a qual deve corresponder ao valor do 
conjunto dos objetos licitados. 


Verificar se não foram estabelecidas exigências e executadas 
atividades que, sem razão técnica e administrativa fundamentada, 
limitaram a competitividade no processo licitatório, ou direcionaram 
o contrato para um ou alguns fornecedores. 


Alegalidade das licitações realizadas e das contratações diretas. 
Aidoneidade dos fornecedores contratados. 


A adequação dos custos contratados com os praticados no 
mercado. 


A legalidade da aplicação dos recursos do FPM, dos recebidos por 
meio de transferências fundo a fundo ou de convênios e contratos 
de repasse: trata-se aqui de fiscalizar se o município está aplicando 
os recursos recebidos conforme os convênios, acordos ou ajustes e 
respectivos planos de trabalho estritamente no objeto acordado. O 
mesmo se aplica à utilização de recursos de programas federais. 


A correta execução física do objeto contratado (se não estão 
ocorrendo desvios, se o pessoal responsável pela execução 
pertence à empresa vencedora da licitação etc.): 


> 


Verificar se os recebimentos de obras ou serviços executados 
foram realizados conforme preceitua a legislação. 


-> Verificar se as cláusulas contratuais foram obedecidas, 
inclusive no tocante à aplicação das sanções em função do seu 
descumprimento. 


- (Comparar as características do material adquirido, ou do 
serviço prestado, ou da obra, com as especificações contidas na 
requisição, no Projeto Básico e no instrumento convocatório. 


-» A consistência entre a execução dos serviços contratados e os 
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pagamentos efetuados: 


E 


=> 


Examinar se os pagamentos aos contratados obedeceu o 
previsto no texto contratual e fiscalizar a eventual ocorrência de 
pagamentos sem cobertura contratual. 


Fiscalizar os aditivos contratuais, se não está havendo 
descaracterização da proposta vencedora, elevando os custos 
para a administração. 


Verificar se houve, com relação ao cronograma financeiro 
fixado, pagamento antecipado de fornecimento de materiais, 
execução de obras, prestação de serviços, sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço. 


Verificar se os custos dos bens, serviços e obras contratadas 
pela Prefeitura Municipal estão de acordo com os praticados no 
mercado local (o vereador pode, por exemplo, examinar se o 
valor dos alimentos adquiridos pela prefeitura para a merenda 
escolar estão compatíveis com a realidade do município). 


-» Verificar se as obras ou serviços estão realmente sendo 
executados pelos fornecedores que venceram as licitações. 


-» Verificar se os bens adquiridos foram entregues conforme 
previsto. 


-» Verificar se as obras foram executadas de acordo com o projeto 
básico. 
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COMO O 
VEREADOR PODE 
SE CAPACITAR 

E OBTER 
INFORMAÇÕES 


A atividade do vereador como agente fiscalizador do Poder Executivo 
municipal não pode ser desempenhada de modo competente sem o domínio 
de certos conhecimentos e o acesso a informações relevantes sobre a 
gestão. 
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Nesse sentido, a CGU oferece ferramentas de aprendizado e de 
acesso a informações sobre recursos e despesas públicas com as quais o 
Vereador pode avaliar a eficiência e a qualidade da gestão municipal. 


[nd do To [gs lontatsão [Not] or-TotitTot-To 


Ao fiscalizar e auditar um número relevante de municípios 
brasileiros, a Controladoria-Geral da União concluiu que a desinformação 
dos agentes locais e a fragilidade dos instrumentos de controle interno e 
social são adversárias da boa gestão do dinheiro público. Nem todas as 
impropriedades nas contas públicas derivam necessariamente da 
improbidade e da corrupção de gestores públicos. 


Diante disso, a CGU vem desenvolvendo ações que visam a 
fortalecer a gestão nos municípios brasileiros. Suas principais ações são o 
Programa de Fortalecimento da Gestão Pública e o Programa Olho Vivo no 
Dinheiro Público. 





Programa de Fortalecimento da Gestão Pública 





O Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal, criado em 
2006, tem o objetivo de aprimorar o gerenciamento dos recursos públicos 
pelos municípios brasileiros, por meio da promoção de eventos de 
capacitação presencial, de educação a distância, da distribuição de 
acervos técnicos e de cooperação com os sistemas de controle interno 
municipais. 


Os eventos de capacitação presencial são realizados, 
prioritariamente, em municípios com população de até 50.000 habitantes 
selecionados por meio de sorteio público entre aqueles que se inscreveram 
previamente. 


Os sorteios acontecem periodicamente e, em cada uma das 
unidades municipais sorteadas, as equipes da CGU realizam curso de 
capacitação presencial, com duração de uma semana. A definição dos 
temas/atividades a serem trabalhados nos eventos é feita pela CGU em 
parceria com cada município sorteado, considerando a necessidade 
específica de cada cidade. Já foram realizados sete sorteios, que 
capacitaram cerca de 2.700 agentes públicos, em mais de 200 municípios. 
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A educação a distância está voltada para os agentes públicos dos 
municípios participantes do Programa e contempla diversas ações, entre 
elas, a disponibilização de cursos com e sem tutoria, além de vídeos 
educacionais sobre temas relacionados à gestão pública. Mais de 7.500 
servidoresjá se capacitaram através destes cursos a distância. 


A ação de distribuição de acervos técnicos visa a colaborar com a 
formação de acervos bibliográficos legais e técnicos úteis aos agentes 
públicos municipais no desempenho de suas funções. Esses acervos 
contemplam a legislação básica sobre licitações, contratos, convênios, 
programas federais, entre outros temas importantes para a correta 
aplicação dos recursos públicos federais. A distribuição de acervos chegou 
a 65 municípios até o início de 2009. 


Acooperação com os sistemas de controle interno tem por objetivo 
orientar os municípios quanto aos aspectos técnicos inerentes ao seu 
funcionamento, fornecendo orientações e informações para instituir 
controladorias, órgãos ou sistemas de controle interno municipal ou para 
incrementar o funcionamento dos já existentes. Esta ação já alcançou 613 
municípios brasileiros, capacitando mais de 3.600 agentes públicos. 


Constituindo-se em uma oportunidade valiosa para o 
aprimoramento da gestão municipal, é fundamental que a Câmara de 
Vereadores cobre do Prefeito o cadastramento do município no Programa 
de Fortalecimento da Gestão Pública. 





Programa Olho Vivo no Dinheiro Público 





A Controladoria-Geral da União desenvolve desde 2004 o 
Programa Olho Vivo no Dinheiro Público, que tem o objetivo de fomentar o 
controle social por meio da sensibilização e da orientação de conselheiros 
municipais, lideranças locais, agentes públicos municipais, professores, 
alunos e cidadãos em geral quanto aos temas da transparência, do controle 
social, da responsabilização e da necessidade de cumprimento dos 
dispositivos legais. 


O público-alvo do programa é formado pelos conselheiros 
municipais de programas federais, lideranças locais, agentes públicos 
municipais e cidadãos em geral. Mais recentemente, a fim de tornar o 
programa mais abrangente, foram incorporados ao público-alvo 
professores e estudantes. 
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O Programa Olho Vivo no Dinheiro Público é constituído por cinco 
ações, todas complementares entre si: 


Educação presencial — A educação presencial é realizada em 
caráter de oficina. Os temas (papel do Estado, controle social, 
funcionamento dos conselhos, licitações, contratos, convênios, entre 
outros) são trabalhados numa metodologia baseada na educação de 
adultos, no construtivismo e na educação continuada. Há ampla 
participação do público-alvo, com trocas de experiências e valorização do 
conhecimento dos capacitados. Os conteúdos são permanentemente 
adaptados às realidades dos municípios brasileiros e há estímulo para uma 
constante atualização da aprendizagem. 


Os eventos de educação presencial são divididos em básicos e 
complementares. Os eventos básicos são realizados regularmente pela 
CGU, e possuem três formatos distintos, conforme as características locais: 
com apenas um município; com um município-pólo e mais quatro 
localizados em seu entorno; ou com um município-pólo e mais nove do seu 
entorno. Os eventos complementares são realizados esporadicamente, 
para atender necessidades específicas e não possuem formato definido. 


Educação a distância —- Com os recursos da educação a distância 
(EaD), o aprendiz tem acesso a mecanismos complementares de 
informação e orientação, adequados à aprendizagem de adultos e à 
educação continuada, pressupostos do Programa Olho Vivo no Dinheiro 
Público. As ações de EaD prevêem a oferta de cursos com tutoria, cursos 


semtutoria, fórum de debates e vídeos educacionais, entre outros. 


Elaboração de material didático — Para realização das ações do 
Programa Olho Vivo e para dar suporte ao público-alvo nas ações de 
controle social, a CGU elabora e distribui materiais didáticos. Já foram 
distribuídos mais de 1,6 milhão de unidades da cartilha “Olho Vivo no 
Dinheiro Público” e mais de 55.000 unidades do “Manual de Gestão de 
Recursos Federais”. Também estão disponíveis no site do Olho Vivo 
questionários (roteiros) para que qualquer cidadão possa fiscalizar os 
programas do Governo Federal (Bolsa Família, Merenda Escolar, Saúde da 
Família, entre outros). Além desses, são produzidos materiais didáticos 
sobre temas da Administração Pública (Licitações, Contratos, Convênios, 
LRF etc). 


Incentivo a formação de acervos técnicos — Esta ação estimula a 
formação de bibliotecas nas prefeituras com acervos legais e técnicos que 
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sejam úteis aos agentes e conselheiros municipais no desempenho de suas 
funções, às lideranças e à população em geral no exercício do controle 
social. Uma vez composta a biblioteca, o conhecimento estará acessível, ao 
alcance da mão, disponível para consulta independentemente de qualquer 
recurso tecnológico. Os livros serão distribuídos aos municípios 
participantes do programa, na medida de suas necessidades e também dos 
critérios de priorização estabelecidos pela CGU. Também farão parte desse 
acervo as publicações e materiais produzidos pela própria CGU, na ação de 
elaboração e distribuição de material didático. 


Parcerias e cooperação institucional — Com o objetivo de estimular 
o controle social, a Controladoria-Geral da União pode estabelecer 
parcerias com instituições que desenvolvam ações no mesmo sentido. 
Podem ser firmadas parcerias com entidades públicas, privadas e não- 
governamentais. As parcerias podem envolver a produção em conjunto de 
materiais didáticos, o suporte logístico para a realização de eventos de 
educação presencial, o desenvolvimento de cursos a distância, a 
contribuição na 
capacitação e orientação pela CGU em eventos e ações de estímulo ao 
controle social de responsabilidade dos parceiros. 


Acesso à informação sobre recursos públicos transferidos 


aos municípios 





Uma das obrigações da prefeitura é dar transparência aos seus 
gastos. A Câmara de Vereadores, de posse da informação acerca da 
despesa pública do município, tem o direito e o dever de fiscalizar a sua 
regularidade e sua eficiência. 


A população também deve ter acesso a informações sobre a 
despesa pública e ser estimulada a participar da fiscalização, mediante 
controle social. A prefeitura deve incentivar a participação popular na 
discussão de planos e orçamentos. Suas contas devem ficar disponíveis 
para qualquer cidadão (Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 48 e 49). 


Na busca desse objetivo, a CGU desenvolveu ferramentas que 
permitem o acesso a informações acerca dos recursos que o Governo 
Federal disponibiliza a estados e municípios. São eles o Portal da 
Transparênciae o Portal dos Convênios. 
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O Portal da Transparência, lançado em novembro de 2004, é um 
canal pelo qual o cidadão pode acompanhar a execução financeira dos 
programas de governo, em âmbito federal. Estão disponíveis informações 
sobre os recursos públicos federais transferidos pelo Governo Federal a 
estados, municípios e Distrito Federal — para a realização descentralizada 
das ações do governo — e diretamente ao cidadão, bem como dados sobre 
os gastos realizados pelo próprio Governo Federal em compras ou 
contratação de obras e serviços, por exemplo. 


Ao acessar informações como essas, o cidadão fica sabendo como 
o dinheiro público está sendo utilizado e passa a ser um fiscal da correta 
aplicação do mesmo. O cidadão pode acompanhar, sobretudo, de que 
forma os recursos públicos estão sendo usados no município onde mora, 
ampliando as condições de controle desse dinheiro, que, por sua vez, é 
gerado pelo pagamento de impostos. 


O Portal da Transparência é uma iniciativa da Controladoria-Geral 
da União (CGU) para assegurar a boa e correta aplicação dos recursos 


públicos. Sem exigir senha de acesso, o objetivo é aumentar a 
transparência da gestão públicae o combate à corrupção no Brasil. 


O Portal da Transparência reúne informações sobre como o 
dinheiro público federal é aplicado. Estão disponíveis dados de todos os 
recursos federais transferidos da União para estados, municípios e Distrito 
Federal. Pode-se consultar, por exemplo, quanto foi repassado pelo Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb) do Ministério da Educação para 
qualquer município do país ou mesmo quem são os beneficiários do Bolsa 
Família, quanto receberam e em que meses. 


Também estão publicadas informações sobre os recursos federais 
transferidos diretamente ao cidadão e sobre os gastos diretos realizados 
pelo Governo Federal, em compras ou contratação de obras e serviços, 
incluindo os gastos de cada órgão com diárias, material de expediente, 
compra de equipamentos e obras e serviços, entre outros, bem como os 
gastos realizados por meio de Cartões de Pagamentos do Governo Federal. 
Estão disponíveis, ainda, os recursos transferidos aos municípios mediante 
convênio, isto é, que não são transferências obrigatórias, constitucionais ou 
legais. 
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O Portal da Transparência pode ser acessado no endereço: 
www.portaldatransparencia.gov.br 








O Sistema de Gestão dos Convênios (SICONV) eo Portal 
dos Convênios 





O Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse — 
SICONV e o Portal de Convênios foram legalmente instituídos pelo Decreto 
nº 6.170, de 25 de julho de 2007, alterado pelo Decreto nº 6.329, de 27 de 
dezembro de 2007, que dispõe sobre as normas relativas às transferências 
de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse. 


O supracitado decreto determina que a celebração, a liberação de 
recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de contas dos 
convênios sejam registrados no SICONV, que será aberto ao público via 
rede mundial de computadores — internet, por meio de página específica 
denominada Portal dos Convênios, onde serão disponibilizados pelo 
Governo Federal todos os programas de transferências voluntárias. 


O Portal dos Convênios pode ser acessado no endereço: 
Www.convenios.gov.br 
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Conheça mais sobre a CGU: 
WWww.cgu.gov.br 
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APRESENTAÇÃO 


A condição de cidadão é o que nos faz sentir 
pertencer a uma cidade. Este sentimento traduz-se em 
possibilidades de lutar e conquistar as condições reais 
de uma vida digna e feliz. A partir desse princípio, 
apresentamos esta cartilha, um instrumento 
pedagógico elaborado pelo Instituto Cidade, com o 
objetivo de contribuir para a formação de cidadãos 
participativos. 

Este trabalho tornou-se possível graças ao apoio 
da Universidade Federal de Juiz de Fora/ PROEXC, 
da Secretaria Especial dos Direitos Humanos do 
Governo Federal, através do Balcão de Direitos e do 
Centro de Atenção ao Cidadão da Câmara Municipal 
de Lima Duarte, Minas Gerais. 














O QUE É CIDADANIA? 


Na TV, no rádio, nos jornais e até nos programas 
de entretenimento, ouvimos falar em cidadania. No 
entanto, você sabe o que significa ser cidadão? E 
mais, você tem exercido plenamente sua cidadania? 





Cidadania é um conjunto de direitos e deveres que 
toda pessoa possui. Portanto, ser cidadão é cumprir 
com seus deveres e ter seus direitos garantidos e 
reconhecidos pelo Estado através das eis. 

Não só os advogados precisam conhecer as leis, 
você cidadão também pode e precisa, só assim é 
possível cobrar direitos e cumprir deveres. Ser 
cidadão é uma forma de transformar, contribuir e 
melhorar sua comunidade, sua cidade e o seu país. 














CONHECENDO OS SEUS DIREITOS 


Agora que você já 
sabe o que é cidadania, 
que tal conhecer um 
pouco dos nossos 
direitos? 

Todo ser humano tem 
direito à vida, à liberdade, 
a igualdade, enfim, 
direitos civis, políticos, 


sociais e culturais. DIREITOS CIVIS 


São todos os direitos individuais e fundamentais 
que regulam as relações entre as pessoas. Referem- 
se à pessoa, à família e aos bens. E nos garantem 
direitos como: liberdade, segurança, igualdade e 
justiça. Você sabe o que isso significa? Significa que 
todos nós, cidadãos, temos, por exemplo, o direito de 
decidir livremente sobre qual religião seguir ou qual 
profissão exercer. Temos também o direito de 
expressar as nossas opiniões, de manifestar nossa 
cultura, de nos tornarmos membros de uma 
associação ou organização de nosso interesse, sem 
que haja, por isso, qualquer tipo de discriminação. 

A segurança também é um direito civil e o Poder 
Público é quem zela pela sua integridade física e 
moral, além de proteger seus pertences. O acesso à 
Justiça, no caso de violação dos seus diretos, também 
é garantido pelo Estado. 

Portanto, são os direitos civis que tornam a vida 
em sociedade mais harmoniosa, pois, através deles, 
sabemos o que podemos ou não fazer, ou seja, o limite 
entre o que é direto nosso e o que é o do próximo. 

















DIREITOS SOCIAIS 


Como você já percebeu, cada um de nós tem 
deveres para com o outro, mas você sabia que o 
Estado também tem deveres para conosco” Ele tem a 
obrigação de garantir os nossos direitos sociais. 

Os direitos sociais são conquistas não muito 
antigas da sociedade. Com o avanço do sistema 
capitalista, que gerou grande desigualdade social, foi 
necessário que o Estado cedesse às pressões 
populares e garantisse aos cidadãos as mínimas 
condições materiais para uma vida digna e justa. 

Portanto, todos nós temos o direito ao ensino 
público de qualidade, ao acesso gratuito ao sistema de 
saúde, ao trabalho, ao lazer, à moradia e à assistência 
social. É importante sempre lembrarmos que 
precisamos continuar lutando para que estes direitos 
sejam de fato garantidos e ampliados. 

















DIREITOS POLÍTICOS 


No Brasil, os Direitos políticos nem sempre foram 
direitos de todos. As mulheres e os analfabetos, por 
exemplo, eram excluídos da vida política. Mas, afinal, o 
que são direitos políticos? 

O Direito Político é o conjunto de normas que 
permite escolhermos os nossos representantes através 
do voto, bem como dá-nos o direito de nos candidatar. 
Além de votar e ser eleito, o cidadão também conquistou 
o direito de participar de iniciativas populares, de criar e 
participar de um partido político e de organizações 
sociais, como associações de moradores, ONG'S, entre 
outras. 

As ONG'S (Organizações Não Governamentais), 
são fundações e associações de natureza privada que 
buscam e promovem atividades relacionadas ao 
desenvolvimento da educação, saúde, meio ambiente, 
entre outras atividades que perseguem o interesse 
público. 

Além de eleger diretamente os representantes para 
os cargos de Presidente, Governador, Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual, Prefeito e 
Vereador, o cidadão também tem direito de escolher por 
meio de votação se quer ou não aprovar determinada lei 
ou matéria através de referendo e plebiscito. 

Quanto ao referendo, a votação ocorre DEPOIS da 
proposta de uma lei aprovada pelo Congresso, rejeita-se 
ou aprova-se a lei. Na história recente de nosso país, 
realizamos o referendo sobre a proibição da 
comercialização de armas de fogo, os eleitores foram 
convocados e votaram em 25 de Outubro de 2005. Já no 
plebiscito, a votação ocorre ANTES da criação de 
determinada lei, ou seja, define-se se determinada 








matéria será motivo relevante para criação de lei ou não. 
No ano de 1993, foi votado o plebiscito sobre o Sistema 
de Governo a ser adotado a partir de então, de modo 
que decidimos por manter o sistema Presidencialista. 

Portanto, é dever de todos os cidadãos cobrar dos 
governantes o cumprimento das leis, o bom trato com 
o dinheiro público, a elaboração de políticas sociais 
que permitam o pleno exercício da cidadania, ou seja, 
que de fato construam um Brasil mais justo e menos 
desigual. 

Do mesmo modo, é direito do cidadão participar 
das decisões tomadas pelo governante que dizem 
respeito ao destino coletivo. O cidadão tem o direito de 
ser consultado, e o governante a obrigação de 
consultar o cidadão. 











DIREITOS CULTURAIS 


O DIREITO DE SER DIFERENTE 


sad À 


Muitas são nossas 
diferenças: de cor, de 
sexo, orientação sexual, 
religião, opção política, 
nacionalidade, idade e 
outras. 

Ao darmos atenção a isso, 
nasceram leis e estatutos que 
protegem as minorias e garantem 
o respeito às diferenças. Entre os 
estatutos e leis, foram criados o 
“Estatuto da Criança e do 
Adolescente” e o “Estatuto do 
Idoso”; a lei de “Política Nacional 
de Saúde Mental”, que garante a 
proteção e os direitos das pessoas 
que sofrem de transtornos 
mentais; a lei de “Política Nacional 
para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência”, que garante aos portadores de 
deficiência o apoio e integração à vida social. 

Os preconceitos raciais ou contra os homossexuais 
também significam violação de diretos. Portanto, nós, 
cidadãos, temos o dever de respeitar as diferenças 
(gênero, sexual, étnica, física, entre outras) e os direitos do 
próximo. 


















DEVERES 


Agora que já falamos um pouco sobre os direitos, 
chegou o momento de pensar a cidadania enquanto 
um conjunto de deveres que devem ser seguidos pelos 
cidadãos. 





São alguns dos nossos deveres: 

* Cumprir asleis. 

* Respeitar os direitos das outras pessoas. 

* Proteger a natureza. 

* Proteger o patrimônio público. 

* Colaborar com as autoridades. 

* Votar para escolher os nossos representantes. 














E AGORA? O MEU DIREITO 
FOI VIOLADO! 


Quando alguns desses direitos forem violados, 
qualquer cidadão pode procurar a Justiça para que 
esta promova a garantia de tais direitos. A seguir, 
detalharemos alguns órgãos públicos a que você, 
cidadão, pode ter acesso, em caso de violação de seus 
direitos. 

















PREFEITURAS 


As prefeituras são as sedes administrativas do 
município e representam o poder executivo nos 
municípios. Toda cidade tem uma prefeitura, que conta 
com um orçamento público municipal. O papel do 
prefeito é de administrar a cidade. 

Recorra à prefeitura nas seguintes situações, 
entre outras: 

* Acúmulo de lixo em frente a sua casa, na sua rua 
ou bairro. 

* Obtenção de licença para obras. 

* Informações relativas à cobrança e ao 
pagamento do IPTU e demais casos que envolvam 
diretamente a administração municipal. 

* Reivindicação de melhorias no seu bairro e 
comunidade. 

* Reclamação devido à falta de saneamento 
básico. 

















PROCON 


Órgão de proteção e defesa do consumidor atua 
na orientação e esclarecimento sobre seus direitos. 
Ele também registra formalmente as 
reclamações, podendo, inclusive, 
instaurar processos administrativos 
para apurar e coibir práticas lesivas 
ao consumidor. 








Recorra ao Procon, entre outros casos: 

* Propaganda enganosa. 

* Serviços prestados inadequadamente. 

* Não cumprimento da garantia de produtos. 

* Produtos que sejam prejudiciais ao consumidor. 














) UIZADOS ESPECIAIS 


São órgãos do Poder Judiciário que julgam casos 
mais simples na esfera cível e casos de menor 
potencial ofensivo em âmbito criminal. 

Tornam a justiça mais rápida e acessível, pela 
simplicidade e gratuidade do processo. 

Estão divididos entre juizados especiais cíveis e 
criminais, podendo ser comuns ou federais. 

















| UIZADO ESPECIAL CÍVEL 


Admite causas cujo valor não exceda a 40 vezes o 
salário mínimo. No caso de a ação ter o valor até o 
limite de 20 vezes o salário mínimo, a parte poderá 
ajuizar a ação sem a necessidade de um advogado. 

Recorra ao Juizado Especial Cível, entre outras 
situações: 

* Na discussão de contratos, cobrança de dívidas, 
indenizações por danos morais ou materiais dentro do 
limite referido acima. 


) UIZADO ESPECIAL CRIMINAL 


Competente para processar e julgar as ações 
penais referentes a infrações de menor potencial 
ofensivo, assim definidas pela lei, como as 
contravenções penais e os crimes punidos com pena 
não superior a dois anos e/ou multa. 

Recorra ao Juizado Especial Federal, entre outros 
casos: 

* Admite causas cujo valor não exceda a 60 vezes 
o salário mínimo. 

* Nas ações de indenização contra a União e suas 
autarquias, como as Universidades Federais. 

* Nas ações contra as empresas públicas, como a 
Caixa Econômica Federal. 

* Nas Ações Previdenciárias 
contra o INSS, como concessão 
ou restabelecimento de benefícios 
(aposentadoria, pensão por morte, 
auxílio doença, salário família, 
auxílio reclusão), entre outros. 




















) USTIÇA ELEITORAL 


Tem por objetivo a preparação, realização e 
apuração das eleições. Ela é responsável pelo 
processo eleitoral em todas as suas etapas. 


ATA TO edge Pu 





Recorra à Justiça Eleitoral, entre outras situações, 
para: 

* Tirar o título eleitoral ou requisitar segunda via. 

* Regularizar sua situação como eleitor. 

* Registro e cassação do registro de candidatos. 














POLÍCIAS MILITAR E CIVIL 


A polícia militar tem por objetivo manter a paz 
social. Age nas ruas para promover a segurança das 
pessoas, fazendo a prevenção de práticas criminosas 
earepressão imediata das mesmas. 

A polícia civil age nas Delegacias de Polícia, 
apurando infrações e realizando investigações. 





Recorra à polícia militar, entre outras situações: 

* Realização de Boletins de Ocorrência (BOs), 
atestando danos pessoais ou perdas materiais. 

* Patrulhamento de ruas e bairros. 

* Preservação da ordem em greves e 
manifestações, para a proibição de excessos. 

* Prevenção contra tumultos em festas e eventos 
populares. 














Recorra à polícia civil, entre outras situações: 

* Denúncia de roubos, homicídios etc. 

* Realização de ocorrências como acidentes de 
trânsito, desaparecimentos, furtos, roubos ou perda de 
documentos. 


Existem também delegacias que são 
especializadas em determinadas matérias. São 
algumas delas: 


* Delegacia da Mulher: Investiga e atende 
denúncias de violência contra a mulher, como 
violência sexual, agressões, sedução de menor. 


* Delegacia da Criança e do Adolescente: Investiga 
e atende denúncias de violência contra Crianças e 
Adolescentes, como agressões, trabalho forçado, 
maus-tratos. 


* Delegacia do Meio Ambiente: Investiga e atende 
denúncias de depredação do meio ambiente, como 
queimadas criminosas, derrubada ilegal de matas, 
tráfico de animais silvestres. 


* Delegacia de Trânsito: R 
Investiga e atende denúncias | 
de infrações de trânsito, como, 
por exemplo, acidentes, além - 
de expedir carteiras de 
motorista. 





* Delegacia de Narcóticos: Investiga e atende 
denúncias de tráfico e comercialização de drogas. 














DEFENSORIA PÚBLICA 


A Defensoria Pública é o órgão encarregado de 
prestar assistência judiciária gratuita e integral para 
quem não tem condições de arcar com as custas e 
despesas de um processo. 

Ela é estruturada em Defensoria Pública Estadual 
e Defensoria Pública da União. 

Recorra à Defensoria Pública Estadual, entre 
outras razões: 

* Causas que envolvam problemas de família: 
como prestação de pensão alimentícia, divórcio, 
guarda de menor, ação de interdição, tutela, 
investigação de paternidade, adoção. 

* Causas de regularização de imóveis. 

* Defesa de acusados em processos criminais e 
acompanhamento do cumprimento da pena do 
condenado. 

* Causas que envolvam a Fazenda Pública, como 
o fornecimento de medicamentos, indenizações 
contra o Estado e o município, problemas com a 
cobrança de impostos e taxas, problemas com 
concursos públicos do estado e do município. 

Recorra à Defensoria Pública da União, entre 
outras razões: 

* Nas causas que tratem de direitos contra o INSS, 
referentes à concessão ou ao restabelecimento de 
benefícios previdenciários (aposentadoria, pensão por 
morte, auxílio-doença, salário-família, auxílio- 
reclusão). 














* Defesa em processos cujo julgamento compete à 
Justiça Federal, como crime de descaminho ou 
contrabando, falsificação de moeda, entre outros. 

















TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU) 
E DOS ESTADOS (TCE) 


O TCU auxilia o Congresso Nacional na 
fiscalização orçamentária da União, ao passo que os 
TCEs auxiliam as Assembléias Legislativas na 
fiscalização orçamentária dos governos estaduais. 

Recorra ao TCU, entre outras razões: 

* Denunciar irregularidades dos recursos públicos 
federais. 

Recorra aos TCEs, entre outras razões: 

* Denunciar as irregularidades na gestão de recursos 
públicos estaduais. 

















MINISTÉRIO PÚBLICO 


O Ministério Público é representado pelo Promotor 
de Justiça. Tem objetivo de zelar pelo interesse 
público, defender os anseios da sociedade e 
representá-la em processos judiciais. 

Recorra ao Ministério Público, entre outros 
motivos, para: 

* Combater a sonegação fiscal. 

* Reprimir a falsificação de medicamentos. 

* Afastar representantes do Poder Executivo, 
como prefeitos e governadores, de seus cargos por 
improbidade administrativa. 

* Zelar pelo meio ambiente. 

* Pedir a suspensão das contratações irregulares 
nos órgãos públicos, ou seja, sem concurso. 

* Proteger a Infância através do atendimento de 
denúncias contra abuso sexual infantil e do incentivo à 
criação de Conselhos Tutelares nos municípios. 

















CONSELHO TUTELAR 


O Conselho Tutelar é o órgão autônomo e 
permanente, responsável por garantir o cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, dando o 
encaminhamento necessário para a solução dos 
problemas referentes à infância e à juventude. É 
composto de cinco conselheiros, escolhidos pela 
comunidade, para um mandato de três anos. 

Recorra ao Conselho Tutelar, entre outras 
situações, quando: 

* Uma criança ou adolescente sofrer violência, 
maus-tratos, exploração, crueldade, opressão. 

* Os pais ou responsáveis não matriculam os filhos 
em escola. 

* Não há vagas na escola, ou se a criança ou 
adolescente necessitam de tratamento médico e não 


são atendidos. 

















DOCUMENTOS 


1) Certidão de Nascimento: 


PARA QUE SERVE? É o documento de 
identificação de todos os brasileiros e a primeira 
garantia de direitos e de cidadania do indivíduo. Por 
isso é importante registrar a criança logo após seu 


nascimento. 


ONDE TIRAR? Em qualquer Cartório de Registro 
Civil, gratuitamente. 
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2) Carteira de Identidade: 


PARA QUE SERVE? É um dos principais 
documentos de identificação dos brasileiros, também 
chamado de Registro Geral (RG). 


ONDE TIRAR? Principalmente nas Secretarias de 
Segurança Pública dos Estados (SSP), algumas 
delegacias e prefeituras, entre outros órgãos, variando 
conforme a localidade. 

















3) CPF (Cadastro de Pessoa Física): 


PARA QUE SERVE? É o documento que serve 
como identificação dos brasileiros junto à Receita 
Federal, contendo dados pessoais e informações 
sobre suas contribuições. 


ONDE TIRAR? No Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal ou Correios, mediante pagamento 
de umataxa de R$4,50. 
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4) Carteira de Trabalho: 


PARA QUE SERVE? É o documento que registra a 
vida profissional dos brasileiros, contendo 
informações que garantem os direitos do trabalhador. 
É direito de todo cidadão e pode ser tirada por qualquer 
pessoa maior de 14 anos. 


ONDE TIRAR? Na Delegacia Regional do 


Trabalho (DRT), Subdelegacias Regionais ou Postos 
de Atendimento mais próximos da casa do solicitante. 


Ministério do Trabalho e Emprego 


CARTEIRA DE TRABALHO 
E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

















5) Título de Eleitor: 


PARA QUE SERVE? É o documento que 
comprova a condição de eleitor, sendo obrigatório para 
todas as pessoas com idade entre 18 e 70 anos e 
opcional para jovens com idade entre 16 e 18 anos, 
maiores de 70 anos e analfabetos. 


ONDE TIRAR? No Cartório Eleitoral mais próximo 
da residência do solicitante. 

















6) Certificado de Alistamento Militar (CAM): 


PARA QUE SERVE? É o documento que 
comprova que o jovem do sexo masculino que 
completou 18 anos fez o devido alistamento no serviço 
militar, sendo esse alistamento obrigatório. 


ONDE TIRAR? Na unidade da Junta Militar mais 
perto da casa do jovem, devendo ser feito o 
alistamento entre 2 de janeiro e 30 de abril do ano em 
que os 18 anos se completam. 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 
SENVIÇO Ma TAN 


, CERTIFICADO DE DISPENSA 
DE INCORPORAÇÃO 


RA 0101010101010101. 


tê TAN ASMA MTO 
— DOMOIDD 


FULANO DE TAL 
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| NONONONO | MG ] 

















7) Certidão de Casamento: 


PARA QUE SERVE? É o documento que 
comprova a união civil entre homem e mulher, 
estabelecendo o regime de bens a que serão 
submetidos. 


ONDE TIRAR? Em qualquer Cartório de Registro 
Civil, onde os noivos deverão comparecer 
pessoalmente com o Pedido de Habilitação em mão, 
anteriormente solicitado e expedido pelo Cartório, 
sendo necessário que esse pedido se dê pelo menos 
30 dias antes da cerimônia. 
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CERTIFIGO que do livro, termo e folhos 
citados, de assentos de casamentos do cartório a meu cargo, consta 
que, perante O juiz competente a as festemunhos legais, foi celebrado, sob o regino de 
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no dia 00 DE NONONO DE 2007 1! o ato do 
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8) Atestado de Óbito: 


PARA QUE SERVE? É o documento que atesta o 
falecimento e a causa da morte de uma pessoa. 


ONDE TIRAR? É emitido pelo médico, se esse 
acompanhou o paciente e sua morte foi natural; pelo 
Serviço de Verificação de Óbitos (SVO), se a morte foi 
súbita e não houve acompanhamento médico; ou pelo 
IML, se a morte foi violenta. 
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O QUE FAZER EM CASO DE PERDA OU 
FURTO DE DOCUMENTOS? 


Nesses casos, a primeira atitude a se tomar é 
procurar a delegacia mais próxima para fazer um 
Boletim de Ocorrência (BO). É importante também 
fazer um comunicado dessa perda ou furto do 
documento em um jornal local de grande circulação e, 
após veicular a notícia, guardá-la como comprovante 
de publicidade da mesma. Tais procedimentos são 
importantes para que a pessoa que perdeu outeve seu 
documento furtado não seja responsabilizada caso 
alguém faça uso indevido. 
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APRESENTAÇÃO 


Haiti é conhecido como um dos países mais pobres do mundo. O que 

poucos conhecem é sua história de lutas e vitórias. Conhecer um pouco 
mais deste país é conhecer um povo que continua sua busca por liberdade e 
soberania e não abaixa a cabeça diante do imperialismo. 


Os haitianos foram os primeiros escravos a conquistar a libertação e a in- 
dependência de seu país no século 18 e, desde o século 20, enfrentam dita- 
duras e intervenções imperialistas com resistência exemplar. 


Há cinco anos eles vêm travando uma batalha contra a ocupação de seu 
país pelas tropas da Minustah (Missão das Nações Unidas para a Estabiliza- 
ção no Haiti). Sob o discurso de que estão lá como “Força de Paz”, as tropas 
internacionais da ONU (Organizações das Nações Unidas), comandadas pelo 
governo Lula, são um braço do domínio imperialista na América Latina. 


O discurso oficial é da necessidade da presença militar no Haiti, sem a qual 
o país se tornaria um caos. Entretanto, nesses cinco anos de ocupação a situ- 
ação haitiana piorou. O salário mínimo diário é o mais baixo da América Lati- 
na. Está por volta de 1,7 dólar, provocando uma miséria impressionante. Além 
disso, as tropas impõem violenta repressão às lutas, sejam por aumento sala- 
rial, contra a fome ou por congelamento dos preços dos alimentos. 


Com o argumento de que estão no país para garantir a paz, as tropas man- 
tém sob opressão o povo haitiano, ajudando a impor a superexploração de 
grandes empresas têxteis multinacionais naquele país. 


Desde 2005 delegações brasileiras visitam o Haiti para conhecer aquela 
realidade e delegações haitianas vêm ao Brasil para divulgar em nosso país 
as atrocidades cometidas pelas tropas e o seu real objetivo com a ocupa- 
ção. Esse intercâmbio vem sendo promovido no Brasil por entidades como 
a Conlutas e o Jubileu Sul, além de outras. O objetivo é divulgar para o mai- 
or número de pessoas o que acontece no Haiti fazendo um contraponto ao 
discurso governamental. 


Essa cartilha é parte dessa campanha internacional, com a realização de 
debates, manifestações, moções e intercâmbio de solidariedade. Por isso, so- 
licitamos que você folheie as próximas páginas para conhecer um pouco mais 
a luta do povo haitiano e faça parte da campanha que exige: “Fora as tropas 
brasileiras e internacionais do Haiti”. 
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Haiti localiza-se na América Central e sua capital é Porto Príncipe. Tem 

como moeda local o Gourd. De maioria católica, a população tem pre- 
sente em suas raízes a etnia africana, com forte influência da prática do vodu. 
Sua história é a história de lutas de seu povo contra a opressão, pela sobera- 
nia e pela liberdade. 


Os haitianos constituem o povo negro que conseguiu realizar a primeira e 
única revolução de escravos vitoriosa da história do mundo. Eles derrotaram 
os exércitos das principais potências coloniais da época, como Inglaterra, Es- 
panha e França. 


Ainda no século 16, a ilha chegou a ser a principal colônia mundial em 
produção de açúcar, mercadoria mais cobiçada da época. A renda alimentava 
a burguesia mercantil francesa. Para isso, 500 mil africanos foram escraviza- 
dos sob métodos brutais. Depois de chegar à ilha, a expectativa de vida era 
de três anos em média. 


1492 — Cristóvão Colombo chega na ilha e hasteia a bandeira da Espanha 
na parte ocidental, chamando-a de Hispaniola, conhecida hoje como o Haiti. 
Antes disso era chamada de Ayiti (terras altas) pelos indígenas, que foram 


praticamente dizimados pelos colonizadores. 


1697 - Em meados desse ano, o tráfico de negros 
começou a se tornar rentável. Vindos da África, cuida- 
vam da terra e movimentavam a economia do País, por 
meio do plantio de açúcar, cacau e café. 


1789 - A revolução dos escravos acompanhou passo 
a passo os momentos da Revolução Francesa. Naquele 
ano as massas francesas tomaram a Bastilha, abalando Toussaint 
profundamente a monarquia, e a crise se instalou en- 
IN 





tre as classes dominantes de Santo Domingo. 





1791- Em maioria na ilha e cansados de serem hu- 
milhados e explorados, os negros se uniram para fazer 
uma das maiores revoltas de escravos ocorridas no 
mundo. Na França, no período de 1792 e 1794, a revo- 
lução atingia seu auge, com a tomada do poder pelos 
jacobinos (ala esquerda da burguesia, dirigida por Ro- 
bespierre), que, dentre outras coisas, decretaram o fim 
da escravidão. Esse fato estimulou ainda mais os haiti- Dessalines 
anos que, dirigidos pelo articulador do exército negro, 

Toussaint Louverture, impuseram seguidas derrotas às tropas coloniais. Os 
espanhóis forneceram armas contra a dominação francesa. 


1794 — Conquistam a abolição da escravatura e Louverture assume a ban- 
deira francesa, se tornando o primeiro comandante negro das Forças Arma- 
das, em Santo Domingo (hoje capital da República Dominicana) que, contu- 
do, continuava sendo uma colônia francesa. Nos sete anos seguintes, conti- 
nua expulsando espanhóis e ingleses da ilha. 


O termo “haitianismo” surgiu e tornou-se sinônimo de liberdade. A reper- 
cussão foi tamanha que alimentou a preocupação de escravocratas da Euro- 
pa, Brasil e Cuba. Motivados pelo racismo e alimentados por interesses políti- 
cos, temiam que seus escravos seguissem o exemplo do Haiti. 


1801 - Louverture se transforma de fato, no único governo local, decretan- 
do uma nova constituição, em 1801. Mesmo sem estabelecer a independên- 
cia, não mantinha nenhum poder real francês acima dele. 


Nos anos seguintes, a França comandada por Napoleão Bonaparte, que 
pretende decretar a volta da escravidão e a retomada da ilha, impõe derrotas 


iniciais ao líder negro, mas este reorganiza seu exército e, em batalhas me- 
moráveis, leva os franceses a pesadas perdas. 


Ao querer mostrar “boas intenções” a Napoleão, Louverture, acabou sen- 
do preso e levado à França, onde morreu de frio nas masmorras de uma pri- 
são nos Alpes. 


1804 - Uma nova rebelião negra pelos generais Jacques Dessalines e Ale- 
xandre Pétion expulsou os franceses e proclamou a independência. Surgiu 
então o Haiti. Era a primeira revolução negra da história, a primeira revolução 
anticolonial na América Latina. 


1806 - Jacques Dessalines proclamou-se imperador, porém foi assassinado e a 
parte oriental da ilha (hoje, República Dominicana) foi retomada pela Espanha. 


A revolução negra tornou o Haiti um país independente. Uma ameaça para 
as colônias, que tentaram isolá-lo economicamente. Crises internas também 
enfraqueceram o novo Estado. Uma nova classe dominante foi constituída 
pela cúpula do exército, com os generais tomando para si grandes proprieda- 
des rurais. O Haiti se dividiu em duas partes, com Henri Cristophe, no norte, e 
Alexandre Pétion, no sul. 


1825 - Para romper o bloqueio econômico, o Haiti concordou em pagar 
150 milhões de francos a França pelas “perdas” decorrentes da independên- 
cia. Essa dívida externa acabou trazendo uma dependência econômica. 


1844 - Ailha é definitivamente dividida. A Republica Dominicana separa-se 
do Haiti. 


1915 - Os EUA invadiram a ilha e ocuparam o país por cerca de vinte anos. 
Como demonstração de seus “modernos” métodos, o novo imperialismo as- 
sassinou, após um acordo de paz, Charlemagne Peralte, o principal líder da 
resistência à invasão. E ainda roubou todo o ouro do Banco Central. Na se- 
gunda metade do Século 19 ao começo do Século 20, pelo menos 20 gover- 
nantes assumiram o poder, porém a maioria foi deposta ou assassinada. 


O período de 1957 a 1986 ficou conhecido como Duvalierismo, cuja histó- 
ria é marcada pelas sangrentas ditaduras de Papa Doce Baby Doc; pela famo- 
sa guarda pessoal de Papa, os tontons macoutes (bichos — papões) que disse- 


minavam medo e terror, e conseguiram impor uma derrota ao povo haitiano 
com métodos de guerra civil. Em 1964 foi promulgada a Constituição que deu 
mandato vitalício a Duvalier. 


Em 1971, seu filho Baby Doc assumiu a presidência. Sem o mesmo carisma 
que o pai, desde 1980 enfrentou manifestações populares que, em 1986, cul- 
minaram com as mobilizações que tomaram as ruas de diversas cidades haiti- 
anas e provocaram sua fuga para a França. 


Outros governos militares seguiram no poder após a queda de Baby Doc, 
até que, em dezembro de 1990, eleições foram convocadas. O candidato pre- 
ferido pela burguesia e pelo imperialismo, Marc Bazin, conseguiu apenas 14% 
dos votos e o ex-padre Jean-Bertrand Aristide, da Teologia da Libertação, foi 
eleito com 67% dos votos. Ele iria governar a partir da colaboração de classe, 
fazendo um governo de frente popular. 


Sete meses depois foi deposto por um golpe militar de direita, dirigido pelo 
general Raoul Cedras, que matou cinco mil pessoas. Diante de crises e cres- 
cente resistência popular, Aristide conseguiu fazer um acordo com o governo 
norte-americano da época, Bill Clinton, que invadiu o país em 1994 e depôs a 
ditadura. 


O acordo não foi de graça. A imposição foi de que fosse aplicado o projeto 
neoliberal no país. Por isso, os EUA apoiaram esse processo. Na eleição presi- 
dencial, o candidato de Aristide, René Préval, foi eleito com 87% dos votos. 
Em 2000, em nova eleição, ele foi sucedido novamente por Aristide, com 92% 
dos votos, na primeira sucessão civil da história haitiana. 


Os dois cumpriram seu acordo com Bill Clinton e impuseram a privatização 
das estatais e a eliminação das tarifas de importação. Um projeto criou 18 
zonas francas no Haiti. Na segunda gestão de Aristide a centralização política 
em suas mãos provocou uma crise na burguesia local que rompeu com o go- 
verno. 


A política neoliberal também gerou insatisfação no povo haitiano que co- 
meçou a protagonizar mobilizações contra Aristide. Com sua popularidade 
caindo, os EUA decidiram financiar os paramilitares da ultra-direita, liderados 
por Jean Tatoune e Guy Philippe, e depois ocuparam o país para “enfrentar as 
gangues armadas”. 





A OCUPAÇÃO ATUAL 


m 2004, o Conselho de Segurança da ONU aprovou mais uma invasão do 
Haiti. Desta vez para derrubar o próprio Aristide. Quem assumiu foi o novo 
primeiro-ministro, Gerhard Latortoue, representante dos militares da ultra-direita. 


Atropas da ONU permanecem no país. Com o desgaste do governo norte- 
americano, a ocupação passou a ser comandada por países latino-america- 
nos. O governo Lula aceitou a liderança, a pedido do então presidente dos 
EUA, George Bush. As tropas são compostas principalmente por Brasil, Ar- 
gentina, Bolívia e Chile. É a Força Militar da Missão das Nações Unidas para a 
Estabilização do Haiti (Minustah). 


Somente depois de dois anos novas eleições foram convocadas, debaixo 
de uma imensa fraude para prejudicar o candidato de Aristide, René Préval. 
Milhares de pessoas saíram novamente às ruas, desta vez contra a fraude. 
Para evitar uma nova rebelião, o governo recuou e aceitou a vitória do ex- 
presidente. O povo festejou com grandes manifestações. 


Préval cumpre o papel de um governo fantoche a serviço da ocupação mi- 
litar. Aceita o papel de um presidente que não manda em nada, em um país 
ocupado por tropas estrangeiras e dirigido pela embaixada brasileira, a servi- 
ço de Washington. 


Em 2006, o Congresso dos EUA aprovou a lei Hope, que abriu o mercado 
dos EUA para empresas têxteis estabelecidas no Haiti. Em contrapartida, o 
presidente Préval, depois de chegar dos EUA, anunciou a privatização da tele- 
fônica, dos portos, do aeroporto e da saúde. 
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O VERDADEIRO SIGNIFICADO DA OCUPAÇÃO MILITAR 


à fi mais de perto, com olhares desprovidos de ilusão e ouvidos livres do 
contágio pelo discurso governamental e da mídia de que as tropas estão 
ali para ajudar o povo haitiano, a ocupação mostra uma face cruel. Não é uma 
ajuda humanitária, e muito menos uma missão de paz, para garantir a seguran- 
ça da população contra os grupos armados! As tropas procuram garantir a se- 
gurança das empresas multinacionais que estão se instalando no país. 


Dos recursos destinados a essa ação, 85% vão para os militares e polícia 
civil. Armados até o pescoço estão enquadrados no sétimo artigo da carta em 
que a ONU autoriza este armamento. 


Nenhum povo gostaria de ter em sua paisagem cotidiana tropas estrangeiras 
| com armas de fogo apontadas em sua direção. O povo haitiano também não! 


As tropas, na realidade, estão garantindo a implantação do projeto neoli- 
beral no Haiti debaixo de armas. Dezoito zonas francas estão sendo instala- 
das para empresas multinacionais, principalmente norte-americanas, para su- 
perexplorar o povo. As condições de trabalho são deploráveis e os salários, 
miseráveis. Os trabalhadores chegam a ganhar menos de 50 dólares por mês. 
Os direitos trabalhistas não são respeitados, muito menos as rescisões após 
processos de demissão. Os haitianos empregados nessas fábricas trabalham 
doze horas seguidas, em muitas delas, sem direito a intervalo. São os “escra- 
vos modernos”, como muitos dizem. 


As tropas brasileiras estão no país para ajudar as multinacionais a explorar 
brutalmente essa mão-de-obra barata. O objetivo não é resolver a pobreza, 
mas produzir para o mercado norte-americano a custos mínimos, como fa- 
zem na China ou em Bangladesh. 

Ao explorar e escravizar o povo, as elites controlam a população e a economia. 


Lula e o etanol 


Em maio de 2006, o presidente Lula estabe do com o governo 





É necessário intensificar a campanha de 
solidariedade com as ara do povo haitiano 











E ntidades brasileiras e de outros países, como a Conlutas e o Jubileu Sul, 
além de outras organizações, desenvolveram desde 2005 uma campanha 
internacional de denúncia das atrocidades cometidas pelas tropas e pela retirada 
das mesmas do Haiti. Essa campanha já organizou diversas missões de visitas ao 
Haiti e vindas de delegações haitianas ao Brasil. Em cada uma dessas viagens fo- 
ram promovidas atividades que desmascarassem a campanha feita pelo governo 
brasileiro. As tropas não estão cumprindo ajuda humanitária. As tropas estão re- 
primindo as lutas daquele povo, assassinando hatianos, estuprando mulheres. 


Essa campanha pretende mostrar ao público que não há nenhum sucesso 
internacional no Haiti ao não ser a garantia a força de implantação de um 
projeto neoliberal imperialista. 


Por isso, enquanto a ocupação se mantiver, a campanha por fora as tropas 
do Haiti também vai continuar. E seremos porta-vozes da denúncia do crime 
que está sendo cometido pelo Governo Lula, a serviço do imperialismo, con- 
tra o povo haitiano. 
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Principais atividades das delegações haitianas no Brasil 








Em 2008, Didier Encontro Nacional de Lutas 


Domenique participa da promovido pela Conlutas, 
1º Congresso Nacional Intersindical e MST, no 
da Conlutas e do ELAC Parque Ibirapuera, em 2007 


Em 2009, delegação haitiana participa 
de inúmeras atividades em todo o Brasil 
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Carole Pierre Paul- Didier Domenique, Frantz Dupuche, 
Jacobe, da Sofa da Batay Ouvriye da Papda 


Delegações organizadas pelo Jubileu Sul 


Em 2005, o Jubileu 
Sul leva Adolfo 
Perez e Nora 
Cortirias ao Haiti 
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Em 2007, representantes de 
diversas entidades vão conhecer 
a luta do povo haitiano. 







Delegação brasileira 
passa o 1º de Maio de 
2009 em Porto Principe. 


O envio de soldados pelo governo Lula com armamento pesado ao Haiti 
no mínimo, soou estranho. Mas, afinal, liderar o pólo dos países latinos 
seria Ótimo para a imagem do Brasil. Um conveniente posto no Conselho de 
Segurança das Nações Unidas também cairia muito bem. Mandar ajuda nunca 
foi tão pertinente. Ainda mais quando é possível buscar a simpatia inicial de 
parte da população enviando a seleção brasileira de futebol para distrair o povo. 
O fato é que Lula utiliza-se de suas metáforas e do populismo, além do carisma 
dos brasileiros, para esconder o que realmente representa esta ocupação. 


O Brasil do futebol e da simpatia seria perfeito para fazer o trabalho sujo! Os 
haitianos gostam dos brasileiros e não das tropas! A Minustah abre caminho para 
que seus tanques consigam circular livremente pelas ruas e empurram para de- 
baixo do tapete a sujeira da repressão e violência sofrida pelos haitianos. 


Ao povo brasileiro é vendida a idéia de que o governo Lula se preocupa com 
a pobreza dos haitianos e que as tropas cumprem ações humanitárias. Essa é 
uma operação de propaganda tão falsa quanto a usada pelo governo Bush para 
invadir o Iraque — a existência de armas de destruição em massa por Saddam 
Hussein. Como se comprovou, Bush queria roubar o petróleo iraquiano. 


Para as grandes multinacionais e o agronegócio brasileiro, a pobreza haiti- 
ana é lucrativa, pois a exploração é sobre uma mão-de-obra semi-escrava. 
Infelizmente, a ocupação militar e o plano econômico reduzem o Haiti nova- 
mente a uma colônia. 


E no Brasil, em algum momento houve um plebiscito ou algo do tipo para 
nos perguntar o que achávamos de mandar tropas encabeçadas pelo Brasil 
ao Haiti? Não temos controle sobre o que 
ocorre verdadeiramente naquele país. Ao 
invés de tropas armadas, o Haiti precisa 
de um povo munido de alimento, medi- 
camento e educação. 


Lula comete no Haiti um de seus maio- 
res crimes. O Brasil revela o papel de sub- 
metrópole que cumpre no continente, de 
um país explorado que ajuda a explorar 
outros em situação ainda pior. Tudo a ser- 
viço do imperialismo ianque. 
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MISSÃO DE PAZ NÃO COMBINA TROPAS DE OCUPAÇÃO! 


Dados Estatísticos: 

- 8,1 milhões de habitantes; 

- 80% vivem abaixo da linha de pobreza; 

- quase 75% das casas não têm água encanada ou esgoto; 

- menos de 40% da população tem acesso à água potável; 

- não há coleta de lixo; 

- 80% da população está desempregada; 

- a renda per capita anual do Haiti representa 15% da média latino-americana; 
- O analfabetismo atinge 45% da população; 

- a expectativa de vida caiu de 52,6 anos em 2002 para 49,1 anos em 2003; 
- só 24% dos partos são atendidos por pessoal qualificado; 

- o País ocupa o posto 153º na classificação do Índice de Desenvolvimento 
humano PNUD (2004). 


Fonte: Missão Internacional de Investigação e Solidariedade ao Haiti 
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DENÚNCIAS 


Assédio sexual contra mulheres 


S egundo organizações em defesa dos Direitos Humanos das Mulheres, no 
Haiti, as mulheres são vítimas de violência por parte das tropas sem 
haver qualquer tipo de punição. 


Em novembro de 2007, 108 soldados do Sri Lanka, pertencentes à força da 
ONU no Haiti foram mandados de volta a seu país por abuso sexual, inclusive 
de menores. A retirada do país foi a única punição já que por serem estran- 
geiros e soldados de força de paz, as leis do país não podem ser aplicadas 
sobre eles. Além desse fato, ONG's também já denunciaram outros casos de 
estupros sem punição por parte de soldados das tropas. 


Crianças sem infância 


Crianças pegam em armas, crescem nas ruas e mais da metade não estuda; 
vivem abaixo da linha da pobreza, morrem por desnutrição antes de atingir a 
maioridade. As saudáveis têm seus órgãos vendidos através de rede de orfa- 
natos; muitas se prostituem; ao que tudo indica muitas também sofrem estu- 


dg) 


pros por parte dos soldados da ONU. Esta é a realidade da infância escondida. 
O futuro do Haiti interrompido pela miséria e exploração. 


As zonas francas ou 'maquiladoras' são empresas instaladas no país sem o 
pagamento de impostos. Haitianos trabalham para ganhar menos de dois 
dólares diários, uma das forças de trabalho mais baratas do mundo. Nova- 
mente se vêem escravizados, agora dentro das fábricas. Praticamente não há 
mais estatais no país. As privatizações estão deixando a nação nas mãos dos 
estrangeiros. 


O governo neoliberal fez com que de exportador de alimentos, como a 
cana-de-açúcar, arroz e frutas, o Haiti se tornasse importador destes alimen- 
tos, um reflexo da política de exploração dos recursos naturais. A agricultura, 
fonte de trabalho de muitos, foi minada por embargos econômicos feitos pe- 
los EUA, afetando diretamente milhares de famílias. 


Nas ruas qualquer manifestação é fortemente reprimida pela Minustah. 
Foi assim nas manifestações de rua no primeiro semestre de 2008, com o 
agravamento da fome em consequência da chamada “crise alimentar”, quan- 
do o povo exigia comida devido à falta de abastecimento dos gêneros de pri- 
meira necessidade; ou ainda nas manifestações de maio de 2009 quando lu- 
tavam para que 
fosse implementa- 
do o salário míni- 
mo de cinco dóla- 
res diários aprova- 
do no Congresso. 


Um dos maiores 
bairros populares 
da capital haitiana, 
o Cité Soleil, viven- 
ciou cruéis atos de 
violência em agos- 
to de 2009 com uti- 
lização de armas 
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de fogo, casas invadidas pelos soldados e o ataque deliberado à população. 
No mesmo período, membros da Minustah também foram acusados de 
assassinar um jovem de 26 anos, na cidade fronteiriça de Lascahobas, duran- 


te uma manifestação pelo restabelecimento dos serviços elétricos. 


Mas cenas de repressão, com prisões e mortes, acontecem todos os dias. 





Uma mistura de manteiga, açúcar, água e terra (sim, terra), conhecida como 
bolacha de terra, tem sido o alimento principal da população pobre do Haiti. 


Na luta pela sobrevivência é disso que se alimentam. Para os famintos do 
Haiti um simples prato de comida é algo grandioso, mas não chama tanta 
atenção do mundo, que prefere enviar tropas de ocupação para seu país. É a 
imagem distorcida do que realmente é importante. Enquanto os imperialis- 
tas dizem promover a paz, o banquete da fome continua. 


Ls 





SOLIDARIEDADE AO POVO HAITIANO: FORA TROPAS 
O intercâmbio 


Conlutas acredita na soberania do povo haitiano que lutou e mostrou 

sua trajetória de conquistas. Repudiamos qualquer tentativa de explora- 
ção vinda dos imperialistas. Apoiamos a retirada das tropas lideradas pelo 
Brasil no Haiti. 


Essa política também é defendida por outras entidades que, junto com a 
Conlutas, vem travando uma campanha no Brasil pela saída das tropas. O 
intercâmbio de visitas ao Haiti e visita de haitianos ao Brasil é o que vem 
alimentando a continuidade da campanha. 


Em 2005, quando o Jubileu Sul/Brasil promoveu uma visita ao Haiti, foi 
desencadeada uma campanha no Brasil. Desde então inúmeras visitas em am- 
bos os países ocorreram. Nas visitas ao Haiti, como a de 2006, organizada 
pela Conlutas, diversas entidades locais promoveram debates e mostraram a 
realidade do país com as tropas de ocupação, o que posteriormente foi am- 
plamente divulgado no Brasil. 


As visitas das delegações haitianas serviram para que os representantes da 
luta naquele país divulgassem as atrocidades que vêm ocorrendo. Audiências 
públicas no Congresso Nacional brasileiro, visitas à OAB (Organização dos Ad- 
vogados do Brasil), ministros e palestras e debates no movimento em todo o 
Brasil. 


Em 2008, durante o Encontro de Trabalhadores Latino-Americano e Cari- 
benho (Elac), promovido pela Conlutas e diversas entidades do continente, o 
tema do Haiti se tornou uma das campanhas internacionais prioritárias do 
movimento em diversos países. 


Os próximos passos da campanha 


Enquanto as tropas da ONU, comandadas Pelo governo Lula, não saírem 
ê 1, essa « n s países. No Brasil, é uma 





Assim, chamamos a todos que participem da campanha “Fora as tropas 
brasileiras do Haiti”. Só a nossa voz poderá se contrapor ao discurso engano- 
so do governo Lula de que a presença das tropas no Haiti tem o objetivo de 
ajudar àquele povo. 


Fora as tropas da ONU do Haiti 


Pela autonomia do povo haitiano 


Solidariedade às lutas dos trabalhadores e do povo haitiano 


Fora o imperialismo da América Latina 
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Todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade. Toda pes- 
soa tem direito à vida, à liberdade e à segu- 
rança pessoal. Toda pessoa tem o direito de 
ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei. Ninguém será submetido 
à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 


Sequência dos artigos I, HI, VIe V 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Mensagem da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


da Presidência da República 


Gi das instituições democrá- 
ticas no Brasil passa, necessariamente, pela 
difusão das ferramentas de controle social exis- 
tentes em nossa sociedade. Neste esforço, a con- 
tribuição dos profissionais da comunicação é de 
valor inestimável. 


O Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário desenvol- 
vido pela Secretaria Especial dos Direitos Huma- 
nos da Presidência da República tem, entre seus 
principais objetivos, desmistificar a atuação das 
Ouvidorias de Segurança Pública a partir da con- 
quista da confiança da população ao exercer o tra- 
balho de fiscalização externa permanente sobre a 
atuação policial. A proposta é tornar as Ouvido- 
rias instrumentos de proteção aos Direitos Huma- 
nos a partir da construção de um modelo de Se- 
gurança Pública com participação social, respeito 
e transparência. 


A chegada das ouvidorias públicas no Brasil é 
recente. Em 1995 foi criada, em São Paulo, a pri- 
meira Ouvidoria de Polícia do país. Nos anos se- 
guintes, vários estados instituíram organismos 


com o mesmo objetivo. Hoje, temos Ouvidorias 
em 14 estados. Existe, entretanto, um caminho 
importante ainda a ser percorrido tanto na ex- 
pansão do trabalho para todos os estados como 
na ampliação da visibilidade e credibilidade des- 
ses organismos. 


Nesse sentido, esta cartilha é um guia com infor- 
mações valiosas porque vai subsidiar o envolvi- 
mento e a participação dos radialistas neste de- 
safio de tornar nossa polícia mais democrática e 
respeitadora dos direitos da população. Afinal, au- 
mentar o nível de conhecimento da sociedade so- 
bre a atuação das Ouvidorias é fundamental para 
conseguirmos o aperfeiçoamento do controle so- 
cial sobre a atuação policial 


Para falar com a SEDH/PR 
Ministro Paulo Vanucchi 

Telefone: (61) 3429.3454 

Fax: (61) 3226.7980 

E-mail: paulo.vanucchiGDsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


Mensagem da União Européia 


União Européia (UE) é uma família de 27 paí- 

ses democráticos europeus, empenhados num 
projeto comum de paz e prosperidade. Não se tra- 
ta de um Estado que pretende substituir Estados 
existentes, nem se limita a ser uma organização 
de cooperação internacional. 


Na realidade, a UE é algo único. Os Estados-Mem- 
bros criaram instituições comuns (entre elas a Co- 
missão Européia) às quais delegam parte da sua 
soberania, de forma que as decisões sobre temas 
específicos de interesse comum possam ser toma- 
das democraticamente em nível europeu. 


A UE defende valores comuns como a Democra- 
cia, o respeito aos Direitos Humanos, a Liberda- 
de e a Justiça Social e no âmbito desses valores 
enquadra-se o atual projeto de cooperação bila- 


teral de “Apoio a Ouvidorias de Polícia e Poli- 
ciamento Comunitário”, assinado entre a União 
Européia e o Brasil. 


Acreditamos que reforçando o papel das ouvido- 
rias de polícia, nos diferentes estados brasileiros, 
estaremos contribuindo para o fortalecimento 
da democracia e para o maior respeito aos direi- 
tos humanos. 


Para falar com a Delegação da 
União Européia no Brasil 
Embaixador João Pacheco 

Telefone: (61) 2104.3122 

Fax: (61) 2104.3141 

Email: delegation-brazilDec.europa.eu 
www.delbra.ec.europa.eu 


riada em 2003 e vinculada à Presidência da 

República, a SEDH trata da articulação e im- 
plementação de políticas públicas voltadas para a 
proteção e promoção dos direitos humanos, bem 
como da formulação de diretrizes para a promo- 
ção dos direitos da cidadania, da criança, do ado- 
lescente, do idoso e das minorias e à defesa dos 
direitos das pessoas portadoras de deficiência. 


Uma das principais atividades da SEDH está rela- 
cionada ao combate a todos os tipos de violação 
de direitos humanos, destacando-se o combate à 
tortura, ao trabalho escravo, ao abuso e à explora- 
ção sexual de crianças e adolescentes, assim como 
a todas as formas de discriminação. 


O que é a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


A SEDH atua em parceria com o Ministério Pá- 
blico, com a Polícia Federal, com as Secretarias 
de Segurança Pública e Secretarias de Justiça nos 
Estados, com o Poder Judiciário em suas várias 
instâncias, junto aos Sistemas Internacionais de 
Proteção e, ainda, em parceria com uma ampla 
rede de organizações da sociedade que pautam 
sua ação pela defesa dos direitos humanos. 


Promoção dos Direitos Humanos 

É um conjunto de políticas, projetos e 
atividades que objetiva construir uma cultura 
de paz no país. São ações que ajudam a criar 
o ambiente e os meios necessários para a 
consolidação dos direitos humanos como 
direitos de todos. 


Conselho de 


Defesa 


dos Direitos da Pessoa 
Humana —- CDDPH 
Criado pela Lei nº 4.319, de 


16 de março d 
presentantes d 


e 1964, tem re- 
e diversos seto- 


res ligados aos direitos huma- 


nos. Sua princ 


ipal atribuição é 


receber denúncias e investigar, 


em conjunto c 
des competen 


om as autorida- 
es locais, viola- 


ções de direitos humanos de 


especial gravid 


ade com abran- 





gência nacional, como chaci- 


nas, extermíni 


o, assassinatos 


de pessoas ligadas à defesa 





dos direitos humanos, massa- 


cres e abusos 
operações das 
res. 


praticados por 
polícias milita- 


Também promove estudos 
para aperfeiçoar a defesa e a 


promoção dos 


direitos huma- 


nos e presta informações a or- 


ganismos inter 


nacionais. 


Estrutura organizacional da SEDH 


Órgãos de assistência direta e imediata ao Secretário Especial 


Gabinete 
Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Órgãos específicos singulares 


Subsecretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 


Órgãos colegiados 


Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH 

Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI 

Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação —- CNPDHA 


Saiba mais sobre a SEDH 
www.sedh.gov.br 


Para falar com a SEDH 


Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República 
Esplanada dos Ministérios 

Bloco T — Sala 420 

Edifício Sede do Ministério da Justiça 
70064-900 — Brasília-DF 

Telefones: (61) 3429.3536/9925 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: direitoshumanos Dsedh.gov.br 


Secretário Especial 
Ministro Paulo Vanucchi 
E-mail: paulo.vanucchi(Dsedh.gov.br 





Secretário Adjunto 
Rogério Sottili 
E-mail: rogerio.sottiliDsedh.gov.br 


Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Ouvidor: Fermino Fecchio 
Telefone: (61) 3429.3116 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: ouvidoriadsedh.gov.br / 
fermino.fecchioGdsedh.gov.br 


Coordenadoria Nacional para a 
Integração da Pessoa com Deficiência 
Coordenadora-Geral: Izabel Maior 
Telefone: (61) 3429.3684 

Fax: (61) 3226.0501 

E-mail: izabel.maiorGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
Subsecretária: Carmen Silveira de Oliveira 
Telefone: (61) 3429.3225 

Fax: (61) 3224.8735 

E-mail: carmen .silveiraQDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos 
Subsecretário: Perly Cipriano 
Telefone: (61) 3429.3128 

Fax: (61) 3225.0440 

E-mail: perly.ciprianoGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Gestão da Política 
de Direitos Humanos 
Subsecretário: Fauze Chequer 
Telefone: (61) 3249.3318 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: fauze.chequerQDsedh.gov.br 






































O que é o Programa de Apoio Institucional 
a Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário 


esenvolvido pela SEDH, o Programa de Apoio 

Institucional a Ouvidorias de Polícia e Policia- 
mento Comunitário é financiado com recursos da 
União Européia e está em consonância com o que 
dispõe o Plano Nacional de Direitos Humanos, o 
Plano Nacional de Segurança Pública e os compro- 
missos internacionais assumidos pelo Estado Bra- 
sileiro. Visa auxiliar na instauração da responsabi- 
lização democrática das forças policiais brasileiras, 
particularmente no que concerne ao respeito pelos 


Objetivos do Programa 


Aumento da credibilidade das Ouvidorias autônomas e in- 
dependentes, para legitimar a adoção deste modelo de con- 
trole externo das polícias. 

Capacitação do Ouvidor de Polícia e equipe técnica da Ouvi- 
doria, para melhorar a eficácia de sua atividade de controle 
externo das polícias. 

Elaboração de proposta de projeto de lei federal para apro- 
vação de estatuto jurídico para as Ouvidorias de Polícia. 
Criação de um banco de dados nacional e um sistema de 
informatização para as Ouvidorias de Polícia. 


direitos humanos e à redução do uso de métodos 
violentos na luta contra a criminalidade. 


Pretende aperfeiçoar os procedimentos de controle 
externo sobre a violência policial, por meio do forta- 
lecimento e da disseminação dos trabalhos das Ou- 
vidorias de Polícia nos estados onde estão constituí- 
das Ouvidorias e que queiram aderir ao Programa. 


A estratégia assumida pela União Européia é a de 
fornecer assistência técnica através de especialis- 
tas brasileiros e europeus, para um processo de 
aprendizagem no qual novos métodos de traba- 
lho são pensados e introduzidos, enquanto novas 
abordagens e técnicas são ensinadas. 


Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário 

Diretora Nacional: Isabel Figueiredo 

Telefone: (67) 3429.9365 

E-mail: isabel.figueiredoDsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


dotar medidas que visem ao aperfeiçoamen- 

to do sistema policial no Brasil e estimular 
a criação de Ouvidorias de Polícia nos estados, 
com autonomia e independência. Esses são os 
principais objetivos do Fórum Nacional de Ou- 
vidores de Polícia que aglutina atualmente Ouvi- 
dorias de Polícia de 14 estados: Bahia, Ceará, Es- 
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 


O que é o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia 


Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Cata- 
rina e São Paulo. 


Atualmente o Fórum Nacional de Ouvidores de Po- 
lícia está ligado à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. Suas atri- 
buições são encaminhadas pelo coordenador-exe- 
cutivo e coordenador-adjunto, escolhidos pelos 
próprios Ouvidores, com mandato de dois anos. 


Para ser Ouvidor de Polícia 

A Ouvidoria de Polícia deve incentivar 
e contribuir para que a atividade poli- 
cial seja pautada pela legalidade, trans- 
parência, eficácia e prática dos valores 
democráticos. Os ouvidores de Polícia 
dos Estados, para o exercício de suas 
atividades, terão autonomia e inde- 
pendência, sem vínculo de subordina- 
ção hierárquica com as polícias. Serão 
sempre indicados pela sociedade civil e 
o seu mandato é de dois anos, com di- 
reito a uma única recondução. 


Além disso: 

O ouvidor deve estar no gozo de 
seus direitos políticos 

Não ter qualquer vínculo com a Po- 
ícia Civil e Militar e com a Polícia 
Federal 

Deve ter vínculo com a sociedade 
civil organizada, ou forte compro- 
misso com o tema dos Direitos Hu- 
manos, comprovado por suas ativi- 
dades anteriores 

Deve oferecer sugestões ou reco- 
mendações voltadas para o aperfei- 





çoamento institucional dos órgãos 
policiais 


As leis ou decretos que instituem as 
Ouvidorias de Polícia devem assegurar 
mandato para o ouvidor, corpo próprio 
de funcionários, sede própria e recur- 
sos financeiros para o desempenho de 
suas funções. 


Texto extraído da carta de recomendações ela- 
borada pelo Fórum Nacional de Ouvidores de 
Polícia para a criação de Ouvidorias de Polícia, 
em agosto de 1999. 
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Onde estão e como são as 
Ouvidorias de Polícia do Brasil 


Ouvidoria da Polícia tem como atribuições 

ouvir, encaminhar e acompanhar elogios, de- 
núncias, reclamações e representações da popula- 
ção referentes a atos arbitrários, desonestos, in- 
decorosos ou que violem os direitos individuais 
ou coletivos praticados por autoridades e agentes 
policiais, civis e militares. 


A Ouvidoria de Polícia não apura e nem investiga 
as denúncias. Ao recebê-las, encaminha-as para 
a Corregedoria da Polícia Civil, à Corregedoria 
da Polícia Militar, à Procuradoria Geral do Esta- 
do e ao Ministério Público. Depois acompanha a 


Instrumento de cidadania 

As Ouvidorias Públicas podem e devem atuar como instru- 
mento de apoio ao planejamento do órgão ao qual se vinculam, 
pois são canais privilegiados de informação devido ao seu rela- 
cionamento com a população que, a partir de alguma necessida- 
de concreta de ação do Estado, não encontrou tratamento ade- 
quado pelas vias normais da estrutura burocrática. 


apuração e responde para quem denunciou. Esse 
acompanhamento contribui para que haja maior 
agilidade e rigor nas apurações. 


O sigilo das denúncias, reclamações e sugestões 
é garantido, bem como o sigilo da fonte de infor- 
mação, quando solicitado. A comunicação com 
as Ouvidorias pode ser feita pessoalmente, por 
telefone ou pela internet. Cada Ouvidoria man- 
tém um espaço e infra-estrutura para o atendi- 
mento da população. 


Outra importante atribuição da Ouvidoria da Po- 
lícia é propor iniciativas que tenham o objetivo 
de valorizar a atividade policial, tendo por parà- 
metro o fortalecimento de uma sociedade demo- 
crática. 





Rio Grande do Sul 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul 
foi criada em 17 de agosto de 1999 pelo Governo do Estado 
para receber denúncias, reclamações ou sugestões da socie- 


dade sobre a prestação dos serviços na área de segurança pú- 
blica. 


O órgão abrange os servidores das instituições subordinadas à 
Secretaria da Justiça e da Segurança: Polícia Civil, Brigada Mi- 
litar, Superintendência dos Serviços Penitenciários, Instituto- 
Geral de Perícias e Departamento Estadual de Trânsito. 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança procura manter o sigilo 
dos denunciantes que se identificam, mas também recebe de- 
núncias anônimas, desde que sejam fundamentadas e tenham 
elementos que possibilitem a investigação do fato. 


Canal Aberto 


A Ouvidora de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. É um ca- 
nal de comunicação aberto à po- 
pulação. Ela recebe reclamações e 
sugestões que ajudam a construir 
um sistema de segurança públi- 
ca cada vez melhor no Rio Gran- 
de do Sul. Agressões, ameaças ou 
descaso no atendimento do cida- 
dão, praticado por integrantes da 
polícia militar e civil, do Detran ou 
qualquer instituição ligada à Se- 
cretaria da Segurança não podem 
ser toleradas. Se precisar, não te- 
nha receio de reclamar: o sigilo é 
garantido. 


Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Estado do Rio Grande do Sul 


Ouvidor: Adão José Correa Paiani 
Tel.: (51) 3286-6837/ 3226-5115 
Fax: (51) 3225-5679 


Rua 7 de Setembro, 666 — 2º andar, Centro 


90010-190 — Porto Alegre, RS 
WWW.ssp.rs.gov.br 
ouvidoriassp.rs.gov.br 

Disque Ouvidoria: 0800 979 98 01 


Outras fontes 


Comissão de Cidadania e Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa 
Presidente: Marquinho Lang 

Tel.: (51) 3210-2095 

Fax: (51) 3210-2636 

Praça Marechal Deodoro, 101 — 3º andar, 
sala 309 

90010-300 — Porto Alegre, RS 
www.al.rs.gov.br 

ccdhQDal.rs.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Coordenador geral: Ricardo Breier 

Tel.: (51) 3284-6440 

Rua Dr. Vicente Paula Dutra, 236 — 3º andar 
90020-009 — Porto Alegre, RS 
www.oabrs.org.br 
comissoesespeciaisDoabrs.org.br 
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Santa Catarina 


“Abordagem dura e truculenta”. É para combater esse tipo de 
comportamento de policiais que o Estado de Santa Catarina 
estabelece, em janeiro de 2003, através da Lei 243, a função 
do Ouvidor da Secretaria da Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão. 


A lei dispôs sobre a reforma administrativa do estado, abran- 
gendo todo o Sistema de Segurança. Nele, estão incluídos a 
Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Departamen- 
to de Administração Prisional, Departamento de Justiça e Cida- 
dania, Instituto Geral de Perícias, Departamento Estadual de 
Trânsito e todos os demais Setores da Segurança Pública. 


A serviço da sociedade 


A Ouvidora de Polícia é um ór- 
gão a serviço da sociedade. 
Em nosso Estado existem pou- 
co mais de 20 mil policiais ci- 
vis e militares. São profissionais 
que dedicam suas vidas à defesa 
da população. Porém, como em 
qualquer área, existem os maus 
policiais. Agressões, abuso de au- 
toridade e descaso não podem 
acontecer. Para combater o com- 
portamento dos maus policiais é 
que existe a Ouvidoria de Polícia. 
Nos casos de denúncia esse é um 
canal que está à disposição da po- 
pulação. 


Ouvidoria da Secretaria da Segurança Pública 


Ouvidor: Ricardo Lemos Thomé 
Tel.: (48) 4009-9875 

Cel.: (48) 9972-3128/ 9927-4111 
Fax: (48) 4009-9829 


Avenida Governador Ivo Silveira, 2320 — Capoeiras 


88085-001 — Florianópolis, SC 
WWW.ssp.sc.gov.br 

ouvidoria (Dssp.sc.gov.br 

Disque Ouvidoria: (48) 4009-9875 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Garantias 
Fundamentais de Amparo à Família e à 
Mulher da Assembléia Legislativa 
Presidente: Ada De Luca 

Tel.: (48) 3221-2577 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 
88020-900 — Florianópolis, SC 
wwwalesc.sc.gov.br 

cdgfQalesc.sc.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Dórian Esteves Ribas Marinho 
Tel.: (48) 3239-3500 

Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 4860 
88025-255 — Florianópolis, SC 
www.oab-sc.org.br 
direitoshumanosDoab-sc.org.br 
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Paraná 


Respeito às polícias pela eficiência e qualidade de seu traba- 
lho e pelo que representa de proteção ao cidadão é o desafio Duas mil denúncias 
que o Estado do Paraná enfrenta, com a criação da Ouvidoria 


de Polícia. A Ouvidoria de Polícia do Paraná 


existe há oito anos. Ela recebe de- 
núncias, reclamações, sugestões e 
elogios sobre os serviços dos poli- 
ciais civis e militares. São seis mil 
ligações por ano, com média de 
duas mil denúncias. As principais 
referem-se à violência e corrupção. 
Os casos de violação à integrida- 
de física, homicídio, tortura e abu- 
so de autoridade têm tratamento 
prioritário. Sua participação para 
melhorar a segurança do Estado é 
muito importante. 


Sua estrutura é autônoma, e hoje, ela já trabalha em conjunto 
com a Ordem dos Advogados do Brasil e suas representações 
no interior, que também podem registrar reclamações e denún- 
cias contra atos irregulares praticados pela Polícia Civil, Polícia 
Militar e Detran. 





Ao ser instituída em 19 de julho de 2000, pelo Decreto 2026, a 
Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná trilha o caminho da 
efetivação como meio de comunicação entre a sociedade e a 
Administração Pública do Estado. Também é de competência da 
Ouvidoria de Polícia apresentar propostas que valorizem a polícia 
legalista com o princípio da defesa dos direitos humanos. 





Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná 
Ouvidor em exercício: Cel. Antonio Carlos Ribeiro 
Tel.: (41) 3224-3232 

Cel.: (41) 9969-6041 

Fax: (41) 3224-3232 

Rua José Loureiro, 376 — 3º andar, Centro 
80010-000 — Curitiba, PR 

www.pr.gov.br /ouvidoriadapolicia 

ouvipolQ pr.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 41 00 90 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Comissão de Direitos Humanos da OAB 
da Cidadania da Assembléia Legislativa Presidente: Cleverson Marinho Teixeira 
Presidente: Francisco Buhrer Tel: (41) 3250-5749 

Tel.: (41) 3350-4232 Rua Brasilino Moura, 253 — Ahú 

Praça Nossa Senhora Salete, s/nº 80540-340 — Curitiba, PR 

80530-911 — Curitiba, PR www.oabpr.org.br 

wwwalep.pr.gov.br comissoesDoabpr.org.br 


franciscobuhrerQalep.pr.gov.br 
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São Paulo 


Pioneira no Brasil, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Pau- 
lo foi criada pelo Decreto nº 39.900, em 1º de janeiro de 1995 e 
regulamentada pela Lei Complementar nº 826, de 20 de junho 


de 1997. 


A Ouvidoria de Polícia era um sonho antigo das entidades de di- 
reitos humanos. Em um documento elaborado pelo Conselho Es- 
tadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - Condepe, órgão 
no qual a sociedade civil tem 80% dos membros, com sugestões 
para o aperfeiçoamento dos aparatos da Polícia Civil e Polícia Mili- 
tar de São Paulo, figurava a sugestão de criação de um mecanismo 
de fiscalização da sociedade civil da atividade policial. 


Para o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, a Ouvidoria da Polí- 
cia demonstrava valorização do trabalho em defesa dos direitos 
humanos que ele implementara na Arquidiocese de São Paulo 
e na cidade, nas décadas de 70 e 80, com a criação do Centro 
Santo Dias de Direitos Humanos, cuja trajetória é marcada pela 
luta contra a violência policial. 


O Decreto de criação da Ouvidoria de Polícia de São Paulo esta- 
belece mandato de dois anos para o Ouvidor, com direito a uma 
única recondução. A eleição é feita com base em lista tríplice for- 
mulada pelo Condepe. O pioneirismo de São Paulo estimulou a 
instituição do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. 


Acompanhamento 
das denúncias 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias, sugestões, elogios e recla- 
mações sobre os policiais. Depois 
as encaminha para as Corregedo- 
rias, quando for o caso, e cobra pro- 
vidências. Esse acompanhamento 
é muito importante, agiliza e impri- 
me rigor às apurações. Você não só 
pode, como também deve acompa- 
nhar o resultado da sua reclamação. 
Ao fazer a queixa para a Ouvidoria, 
você receberá uma senha e pode- 
rá, a partir daí, saber como sua de- 
núncia foi encaminhada. Você tem 
direito de saber quais providências 
foram tomadas. 


Ouvidoria das Polícias do Estado de São Paulo 
Ouvidor: Antonio Funari Filho 

Tel.: (11) 3291-6024/ 3291-6029 

Cel.: (11) 9976-8673 

Rua Japurá, 42 — Bela Vista 

01319-030 — São Paulo, SP 
www.ouvidoria-policia.sp.gov.br 
antoniofunari QD ouvidoria-policia.sp.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 17 70 70 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Vanderlei Siraque 

Tel.: (11) 3886-6865/ 3886-6866 

Fax: (11) 3884-1117 

Avenida Pedro Álvares Cabral, 201 
04097-900 — São Paulo, SP 
www.al.sp.gov.br — cdhQDal.sp.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Luiz Flávio Borges D'Urso 
Tel: (11) 3244-2363 


Rua Anchieta, 35 - 1º andar - Sé 
01016-900 — São Paulo, SP 
www.oabsp.org.br 
direitos.numanosDoabsp.org.br 


Conselho Estadual de Defesa 

dos Direitos da Pessoa Humana 
Presidente: Rose Nogueira 

Tel.: (11) 3291-2645/ 3105-1693 

Patteo do Colégio, 148 — 2º andar, sala 24 
01016-040 - São Paulo, SP 
conselhocondepeDig.com.br 
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Rio de Janeiro 


A Ouvidoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro nasce como 
fator de aprimoramento da democracia brasileira. 


Ela foi criada através da Lei 3.168, de 12 de janeiro de 1999, 
para se firmar como um canal de comunicação mais simples e 
ágil entre a Administração Pública e o cidadão, na busca per- 
manente da participação e envolvimento da sociedade para 
a consolidação da defesa dos direitos humanos. Em resumo: 
juntos com os órgãos públicos, mudar o cenário de segurança 
pública, valorizando os bons e agindo com dureza contra os 
maus policiais. 


A Ouvidoria recebe reclamações sobre abuso de autoridade, 
atos arbitrários, ilegais e de improbidade administrativa pra- 
ticados por policiais civis ou militares, garantindo o sigilo da 
fonte e o anonimato do denunciante. 


Trimestralmente elabora e divulga relatórios públicos, em que 
constam as reclamações e denúncias atendidas no período, os 
encaminhamentos dados e resultados atingidos. Este é um dos 
mecanismos que a Ouvidoria adota para tornar transparente 
todo o seu trabalho, com vistas ao aperfeiçoamento de suas 
atribuições. 


Denúncia pode 
ser anônima 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias contra maus policiais. Em 
nove anos de existência, a Ouvido- 
ria do Rio de Janeiro registrou mais 
de dez mil comunicações. Depoi 
de recebidas, vão para as Correge- 
dorias. A Ouvidoria acompanha a 
apuração e retorna com a resposta 
para quem reclamou. É importante 
que você saiba o resultado de sua 
reclamação. Ela pode ser anôni- 
ma, mas se você deixa telefone ou 
endereço, fica sabendo das provi- 
dências tomadas. 


(0a) 





Ouvidoria de Polícia Estado do Rio de Janeiro 


Ouvidor: Luiz Sérgio Wigderowitz 


Tel.: (21) 3399-1194 
Cel.: (21) 9636-6723 


Avenida Presidente Vargas, 817 — 11º andar, Centro 


20071-004 — Rio de Janeiro, RJ 


ouvidoriadapolicia(D proder;.rj.gov.br 


Disque Ouvidoria: (21) 3399-1199 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa 

Presidente: Alessandro Molon 

Tel.: (21) 2588-1308/ 2588-1309 

Rua Primeiro de Março, s/nº - Praça XV 
20010-090 — Rio de Janeiro, Rj 
wwwaler;.rj.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Maria Margarida Pressburguer 
Tel.: (21) 2272-2042] 2272-2043 

Avenida Marechal Câmara, 150 — 6º andar, 
Castelo 

20020-080 — Rio de Janeiro, Rj 
www.oab-rj.org.br 
direitoshumanosDoabrj.org.br 
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Minas Gerais 


A criação de Ouvidorias de Polícia no Brasil é um marco no 
controle externo da atividade policial. Minas Gerais tem a sua 
desde 25 de setembro de 1997, criada pela Lei 12.622. A partir 
daí, abriu-se o caminho para a participação da sociedade civil 
na defesa da cidadania, quando ameaçada pela conduta irregu- 
lar ou ilegal de policiais. 


A Ouvidoria é um órgão independente da estrutura das Polícias. 
E o fato de a indicação para o cargo de ouvidor ser feita mediante 
lista tríplice elaborada pelo Conselho de Defesa dos Direitos Hu- 
manos, com representação dos diversos segmentos da sociedade 
civil e do Poder Público, garante o respaldo social para o recebi- 
mento de denúncias sem os constrangimentos ou inibições que 
possam ocorrer em outras instâncias de fiscalização. 


A Ouvidoria de Polícia, quando o resultado da investigação não 
está de acordo com a realidade, tem o poder de aceitar ou não 
esse resultado, pedindo novas diligências aos órgãos correge- 
dores, e ainda, se não satisfeita, encaminhar o procedimento 
para o Ministério Público. 


Valorizar o bom 
policial 


A Ouvidoria de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. Sua atuação 
é independente das polícias civil e 
militar. O objetivo da Ouvidoria é 
valorizar o trabalho dos milhares de 
profissionais da segurança pública 
de Minas Gerais. Todos os dias eles 
arriscam suas vidas pela nossa po- 
pulação. Policial que usa sua auto- 
ridade para agredir ou ameaçar o 
cidadão deve ser punido. Denúncia 
ou reclamação que chega na Ouvi- 
doria é formalizada e encaminhada 
para ser investigada. Em seguida, 
a equipe do Ouvidor acompanha 
o processo até a solução final. E a 
identidade de quem liga é mantida 
em sigilo. 





Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais 


Ouvidor: Paulo Alkmim 


Tel.: (31) 3237-7789 
Cel.: (31) 9802-1813 


Fax: (31) 3237-7720 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Durval Ângelo 

Tel.: (31) 2108-7245 

Rua Rodrigues Caldas, 30 — 1º andar 
Palácio da Inconfidência 

30190-921 — Belo Horizonte, MG 
www.almg.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Carlos Victor Muzzi 

Tel.: (31) 2102-5800 

Rua Albita, 260 — Cruzeiro 

30310-160 — Belo Horizonte, MG 
www.oabmg.org.br 


Avenida Amazonas, 91 — Centro 
30180-000 — Belo Horizonte, MG 
www.ouvidoriageral.mg.gov.br 
policia Douvidoriageral.mg.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 283 91 91 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
Tel.: (31) 3224-6967 

Rua Guajajaras, 40 — 23º andar, Centro 
30180-100 — Belo Horizonte, MG 
www.sedese.mg.gov.br/conedh 
conedhmg(Dyahoo.com.br 

Disque Direitos Humanos: 0800 311119 


Centro de Estudos de Criminalidade e 
Segurança Pública da UFMG 
Coordenador geral: Cláudio Beato 

Tel.: (31) 3409-4186/ 3409-6310 

Avenida Pres. Antônio Carlos, 6627 
Unidade Administrativa III 

31270-901 — Belo Horizonte, MG 
www.crisp.ufmg.br — crisp(Dcrisp.ufmg.br 
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Mato Grosso 


Fruto de amadurecimento e mobilização da sociedade civil or- 
ganizada, destacando-se a participação do Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CEDDPH, a Ouvi- 
doria de Polícia de Mato Grosso foi instituída pela Lei Estadual 
nº 7.286, de 23 de maio de 2000. 


É uma Ouvidoria “pró-ativa”, que apóia iniciativas de capacita- 
ção dos agentes públicos, realiza eventos com o objetivo de di- 
fundir conceitos básicos de direitos humanos e ética voltada à 
atividade policial, mas também um órgão “reativo”. 


Todo cidadão, inclusive policial civil ou militar, pode reclamar 
contra irregularidade e abuso de autoridade praticado por in- 
tegrantes das Polícias Civil e Militar, independentemente do 
posto ou cargo ocupado. 


Na luta cotidiana de sua legitimação como canal da população 
para o acompanhamento da prestação de serviços de segurança, a 
Ouvidoria já chegou ao interior, por meio de página na internet e 
projeto de carta-resposta pré-paga adotado em 30 municípios. 


Carta resposta 
pré-paga 

A Ouvidoria de Polícia existe para 
garantir o seu direito à seguran- 
ça. Práticas ilegais de maus poli- 
ciais, tanto civis como militares, 
devem ser denunciadas. E o sigi- 
lo é garantido. Ou seja, o nome do 
denunciante é preservado para evi- 
tar represálias daquele que foi de- 
nunciado. Você pode se comunicar 
por várias maneiras: por telefone, 
e-mail, pessoalmente ou por carta. 
Nas agências do Correio está à dis- 
posição da população a Carta Res- 
posta pré-paga. É só preencher e 
encaminhar. 


Ouvidoria Geral de Polícia do Estado do Mato Grosso 
Ouvidor: Auremácio José Tenório de Carvalho 

Tel.: (65) 3614-3102/ 3614-3103 

Cel.: (65) 9962-4270 

Fax: (65) 3291-6033 

Travessa Paes de Barros, s/nº - Prédio do Ganha Tempo, sala o8 
Praça Ipiranga 

78005-450 — Cuiabá, MT 

www.seguranca.mt.gov.br 
ouvidoriadepolicia(Dseguranca.mt.gov.br 

Disque Ouvidoria: (65) 3614-3102 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e 
Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso 
da Assembléia Legislativa 

Presidente: Chica Nunes 

Tel.: (65) 3901-6901/ 3901-6902 

Avenida André Antônio Maggi, lote 6 — 
Centro Político Administrativo 

78049-065 — Cuiabá, MT 

www.al.mt.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Betsey P. de Miranda 

Tel: (65) 3613-0900 

Fax: (65) 3613-0921 

22 Avenida Transversal, S/N - Centro Político 
Administrativo 

78.050-970 - Cuiabá, MT 

www.oabmt.org.br 
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Goiás 


A Ouvidoria de Polícia do Estado de Goiás foi criada em de- 
zembro de 2002, pela Lei 14.383, e regulamentada pelo Decre- 
to 6161, de 03 de junho de 2005. 


Tem autonomia e independência na fiscalização dos serviços e 
atividades do Sistema de Segurança Pública Estadual, sem qual- 
quer ligação orgânica com as polícias. Portanto, não funciona 
como uma Delegacia de Polícia ou Unidade da Polícia Militar, 
não faz investigação policial ou Boletim de Ocorrência. Quem 
faz a apuração de denúncias é a Corregedoria de Polícia Civil ou 
Militar. Em caso de crime, a Ouvidoria encaminha a denúncia ao 
Ministério Público. 


Os órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública Esta- 
dual são: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, De- 
tran e Superintendência da Polícia Técnico-Científica. 


Além de denúncias, a Ouvidoria de Polícia também tem caráter 
propositivo. Realiza cursos e seminários, entre outras ativida- 
des relacionadas à segurança, cidadania e à promoção dos di- 
reitos universais da pessoa humana, com intuito de consolidar 
a cultura do controle externo das polícias. 


Valorizar a segurança 


A Ouvidoria é um órgão da socie- 
dade civil que está a serviço da po- 
pulação. Ela existe para combater a 
ação dos maus policiais que usam 
o poder da sua função para agredir 
ou ameaçar o cidadão. Relatório da 
Ouvidoria mostra que em Goiás, as 
principais denúncias e reclamações 
apuradas estão relacionadas com 
homicídios e agressões físicas. De- 
nunciar os maus policiais significa 
valorizar a grande maioria dos ser- 
vidores da segurança pública goia- 
na, que fazem seu trabalho de for- 
ma correta. As denúncias e recla- 
mações também podem ser feitas 
em qualquer escritório regional da 
OAB, do Ministério Público ou da 
Grande Loja Maçônica em Goiás. 





Ouvidoria Geral de Polícia do Estado de Goiás 


Ouvidor: Fabrício Bonfim de Souza 
Tel.: (62) 3201-7177 
Fax: (62) 3201-7178 


Rua 02, 24— 10º andar, Edifício Rio Vermelho 


74013-020 — Goiânia, GO 
ouvidoria(Dssp.go.gov.br 
Disque Ouvidoria: 181 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania 
e Legislação Participativa da Assembléia 
Legislativa 

Presidente: Helio de Sousa 

Tel.: (62) 3221-3124 

Fax: (62) 3221-3125 

Alameda dos Buritis, 231 

Palácio Alfredo Nasser 

74019-900 — Goiânia, GO 
www.assembleia.go.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
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Bahia 


Atender ao cidadão contribuindo com a defesa de seu direito 
humano à segurança. É a isto que se propõe a Ouvidoria da 
Secretaria de Segurança Pública da Bahia, agindo como um 
órgão de controle externo da atividade policial. A Ouvidoria 
não tem ligação partidária nem tampouco é vinculada a qual- 
quer órgão policial. 


É um canal que permite à sociedade a oportunidade de partici- 
par da administração pública, encaminhando denúncias, recla- 
mações e elogios dos agentes policiais. 


O sigilo das reclamações é garantido e o denunciante, ao se 
comunicar com a Ouvidoria, deve enfatizar a preferência pelo 
anonimato de seu nome. Transformar a polícia em uma polícia 
do cidadão, com competência e sem exceder os limites legais 
de suas atribuições é o caminho traçado pela Ouvidoria de Po- 
lícia da Bahia. 


Ouvidoria é 
da sociedade 


A Ouvidoria de Polícia é uma enti- 
dade da sociedade civil. Ela existe 
para que o povo da Bahia exerça 
seu direito de participar do contro- 
le social dos órgãos de segurança 
pública. Recebe reclamações e de- 
núncias de atos ilegais praticados 
por policiais civis ou militares. De- 
pois são encaminhados para as 
corregedorias. A partir daí o pro- 
cesso é acompanhado pela Ouvi- 
doria que vai cobrar dos responsá- 
veis a resposta ou solução para O 
problema. Toda pessoa que liga 
recebe uma senha. Através dela 
é possível saber o andamento da 
processo. 





Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia 


Ouvidor: Edmundo Assemany Felippi 
Tel.: (71) 3116-4669 

Cel.: (71) 8728-3621 

Fax: (71) 3460-2937 

Avenida ACM, 4009 — 1º andar, sala 9 
40280-000 — Salvador, BA 
www.ssp.ba.gov.br 
ouvidoriaDssp.ba.gov.br 

Disque Ouvidoria: (71) 3116-4626 
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Espírito Santo 


A Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social do Es- 
pírito Santo foi criada em 2004 através da Lei Complementar 
297, que modernizou e reorganizou a estrutura básica da anti- 
ga Secretaria de Estado da Segurança Pública — SESP. 


Dos 27 Estados da Federação, 14 possuem esse importante ins- 
trumento de participação social no controle das atividades po- 
liciais. Caçula desse grupo, a Ouvidoria do Espírito Santo nasce 
para aprimorar os serviços prestados à população. 


Ela recebe reclamações, representações, sugestões, denúncias e 
adota as providências pertinentes, inclusive recomenda ao Se- 
cretário de Estado da Segurança Pública e Defesa Social, quan- 
do cabível, a instauração de processos disciplinares, inquéritos 
ou auditorias. 


As denúncias de violação à integridade física, como homicí- 
dio, tortura e abuso de autoridade têm tratamento prioritário. 
A Ouvidoria mantém o sigilo de qualquer tipo de denúncia e 
também do denunciante. 


Situações para 
denúncia 


A Ouvidoria de Polícia é o canal 
entre a sociedade e os órgãos de 
segurança pública. Ter uma polícia 
cidadã, que combata a criminali- 
dade sem cometer excessos, é o 
empenho da Ouvidoria de Polícia 
do Espírito Santo. Para isso, ela re- 
cebe reclamações e denúncias so- 
bre a atuação das Polícias Civil e 
Militar e do Corpo de Bombeiros. 
A Ouvidoria convida a população a 
participar. A polícia tem cumprido 
o seu papel, mas se for preciso, 
comunique-se com a Ouvidoria. 
Denuncie, elogie e faça sugestões. 
Sua sugestão pode contribuir muito 
com a melhoria da segurança públi- 
ca do Estado. 








Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social 


do Estado do Espírito Santo 
Ouvidor: Sandro Chamon do Carmo 
Tel.: (27) 3137-9969 

Cel.: (27) 9914-4335/ 9947-8766 

Fax: (27) 3314-5236 


Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 2355 — Bento Ferreira 


29050-625 — Vitória, ES 
www.sesp.es.gov.br 
ouvidoriaQDsesp.es.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 280 22 22 
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Pernambuco 


A adesão da população aos objetivos da Ouvidoria é fundamen- 
tal para que a segurança do estado de Pernambuco seja cada 
vez melhor. A Ouvidoria é o canal que essa população tem, 
junto ao Sistema de Segurança Pública, para reclamar, sugerir, 
elogiar e denunciar atos ilegais cometidos por servidores de 
todos os órgãos vinculados à Secretaria de Defesa Social. São 
eles: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e Polícia 
Científica. 


A Ouvidoria existe desde janeiro de 1999. Institucionalizou-se 
através do Decreto 22149 que regulamentou a Lei 11629 que 
criou a Secretaria de Defesa Social. Desde então passou a iden- 
tificar causas e buscar soluções sempre que um agente de segu- 
rança é denunciado, encaminhando, quando necessário, as de- 
núncias da sociedade à Corregedoria Geral, para investigação e 
apuração dos fatos. 


Procedimento comum da Ouvidoria, após a apuração da Corre- 
gedoria, é apresentar ao denunciante o resultado do processo. 


Denúncia em sigilo 


É na Ouvidoria de Polícia que você 
denuncia ou reclama de policiais 
que cometem atos ilegais. Violên- 
cia, ameaça, mau atendimento, ex- 
torsão são situações que devem 
ser denunciadas. E o sigilo é ga- 
rantido. Mas quando se comuni- 
car com a Ouvidoria, dê o máximo 
de detalhes sobre o que ocorreu. 
Nome do policial, placas da via- 
tura, local e data são informações 
importantes para a apuração. 


Ouvidoria Geral da Secretaria de Defesa Social 
do Estado de Pernambuco 

Ouvidora: Amparo Araújo 

Tel.: (81) 3222-7520/ 3222-7296 

Cel.: (81) 9257-4005/ 9602-3907 

Rua São Geraldo, 111 — 1º andar 

52040-020 — Recife, PE 

www.sds.pe.gov.br 

ouvidoriaQDsds.pe.gov.br 

Disque Ouvidoria: (81) 3222-7520/ 3222-7296 
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Ceará 


Consolidar a democracia no Estado com a garantia ao cidadão 
do direito de manifestar sugestões, críticas, elogios e reclama- 
ções por meio de canais de comunicação com o Governo. Este 
é o objetivo principal da Ouvidoria no Estado do Ceará. 


Enquanto órgão da sociedade civil, a Ouvidoria é um elo de media- 
ção para efetivar os direitos do cidadão e, além disso, atua como 
agente de suporte no aperfeiçoamento dos serviços e ações desen- 
volvidas pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará. 


A Ouvidoria encaminha as manifestações dos cidadãos aos 
setores competentes para análise e efetivação de soluções ne- 
cessárias às queixas efetuadas sobre o desempenho do órgão. 
Com isso, mantém para os gestores um mecanismo eficaz de 
aprimoramento de suas ações. 


Como não possui poderes para investigar ou punir, ao receber 
denúncias, encaminha-as aos órgãos responsáveis pela apura- 
ção, tornando as relações entre a sociedade e o Governo mais 
transparentes e estimulando o exercício da cidadania. 


Direito à segurança 


A Ouvidoria existe para valorizar 
o bom policial e agir contra aque- 
les que não respeitam o seu direito 
à segurança. Agressão, ameaças e 
maus tratos cometidos por poli- 
ciais são situações que devem ser 
denunciadas para a Ouvidoria de 
Polícia. Ela existe para isso: sem- 
pre que algum policial cometer um 
ato que viole os direitos humanos, 
deve ser denunciado. Portanto, se 
precisar, não tenha receio de recla- 
mar e não se cale! 


Ouvidoria Geral da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 


Ouvidora: Francisca Paula Portela 
Tel.: (85) 3101-1292 

Cel.: (85) 8878-8697 

Fax: (85) 3110-1258 


Avenida Barão Studart, 505 — Meireles, Palácio da Abolição 


60120-000 — Fortaleza, CE 
paulaportela(Dsspds.ce.gov.br 
Disque Ouvidoria: (85) 3101-1292 
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Rio Grande do Norte 


Substituir a força policial pela inteligência. Esta é a proposta da 
Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 
desde sua criação, em 28 de junho de 2000, através da Lei nº 


7.851. 


É um órgão externo e independente que acompanha o com- 
portamento dos policiais e a prestação dos serviços na área da 
Defesa Social. Reclamações e denúncias apresentadas pela po- 
pulação à Ouvidoria são enviadas aos órgãos correcionais das 
Instituições, visando à apuração necessária e punição dos infra- 
tores. Após a devida triagem, verifica a procedência da denún- 
cia e encaminha as solicitações aos respectivos órgãos, institui- 
ções e corporações, para a necessária apuração. 


A Ouvidoria também se pauta dos jornais, rádios e TVs colhen- 
do denúncias difusas para as devidas apurações. 


Desempenho dos 
policiais 

A Ouvidoria de Polícia ouve a so- 
ciedade sobre o desempenho dos 
responsáveis pela segurança. Re- 
cebe reclamações, denúncias e 
encaminha para as corregedorias. 
Acompanha a apuração e respon- 
de para quem reclamou. A Ouvi- 
doria de Polícia também recebe 
sugestões e elogios sobre a atua- 
ção dos policiais. Junto com você, 
ela está comprometida com a me- 
lhoria da Segurança Pública do Es- 
tado. 


Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 


Ouvidor: Geraldo Soares Wanderley 
Tel.: (84) 3232-1593/ 3232-1595 

Cel.: (84) 8839-8797 

Fax: (84) 3232-1594 


Avenida Rio Branco, 778 — Shopping do Cidadão, Centro 


59025-002 — Natal, RN 
www.ouvidoriasds.rn.gov.br 
ouvidoriarnDbol.com.br 

Disque Ouvidoria: o800 281 15 95 
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Pará 


Concretizar a democracia com o exercício da cidadania. Com 
este objetivo foi criada a Ouvidoria do Sistema de Segurança 
Pública do Estado do Pará, em 1996, a segunda instituída no 
país. 


Sua disposição é a de garantir o respeito aos direitos humanos 
de todo cidadão nos serviços a eles prestados pelas instituições 
e pelos agentes das Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombei- 
ros, DETRAN e SUSIPE, componentes da segurança pública. 


A Ouvidoria tem caráter institucional, ela não segue nenhuma 
diretriz política. Quando o Ouvidor assume o cargo, ele passa a 
exercer sua função com independência, garantindo, portanto, 
a integridade da pessoa que reclama ou denuncia atos de abuso 
de autoridade, ameaça ou descaso no atendimento de uma soli- 
citação praticada por agentes policiais. 


Para a Ouvidoria, sem a melhoria desse trabalho uma socieda- 
de moderna não sobrevive. 


Em defesa da 
população 


Em nosso Estado existem cerca 16 
mil policiais civis e militares. São 
profissionais que dedicam suas vi- 
das na defesa da população. Po- 
rém, como em qualquer área, exis- 
tem os maus policiais. Agressões, 
abuso de autoridade e descaso 
não podem acontecer. Para com- 
bater o comportamento dos maus 
policiais é que existe a Ouvidoria 
da Polícia. Nos casos de denúncia 
esse é um canal que está à sua dis- 
posição. E o sigilo é garantido. 


Ouvidoria do Sistema de Segurança Pública do Estado do Pará 
Ouvidora: Cibele Kuss 

Tel.: (91) 3212-2516/ 3212-2517 

Cel.: (91) 9982-6596 

Fax: (91) 3212-2240 

Rua Pres. Pernambuco, s/nº - Largo da Trindade 

66823-010 — Belém, PA 

www.ouvidoria.ssp.pa.gov.br 

cibelekuss Qyahoo.com.br 

Disque Ouvidoria de Polícia: 0800 280 71 70 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 


da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 


Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desres- 
peito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consci- 
ência da Humanidade e que o advento de 
um mundo em que os homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liber- 
dade de viverem a salvo do temor e da ne- 
cessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja com- 
pelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o de- 
senvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 

Considerando que os povos das Nações 


Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dig- 
nidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de 
vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros 
se comprometeram a desenvolver, em coo- 
peração com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos humanos e liberda- 
des fundamentais e a observância desses 
direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão 
comum desses direitos e liberdades é da 
mis alta importância para o pleno cumpri- 
mento desse compromisso, 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Di- 
retos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as na- 
ções, com o objetivo de que cada indivíduo 
e cada órgão da sociedade, tendo sempre 


em mente esta Declaração, se esforce, atra- 
vés do ensino e da educação, por promo- 
ver o respeito a esses direitos e liberdades, 
e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, por asse- 
gurar o seu reconhecimento e a sua obser- 
vância universais e efetivos, tanto entre 
os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição. 


Artigo 1 

Todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotadas de 
razão e consciência e devem agir em re- 
lação umas às outras com espírito de fra- 
ternidade. 


Artigo II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar 
os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qual- 
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natu- 


reza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo HI 
Toda pessoa tem direito à vida, à liber- 
dade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 

Ninguém será mantido em escravidão 
ou servidão, a escravidão e o tráfico de es- 
cravos serão proibidos em todas as suas 
formas. 


Artigo V 

Ninguém será submetido à tortura, nem 
a tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante. 


Artigo VI 

Toda pessoa tem o direito de ser, em to- 
dos os lugares, reconhecida como pessoa 
perante a lei. 


Artigo VII 

Todos são iguais perante a lei e têm di- 
reito, sem qualquer distinção, a igual pro- 
teção da lei. Todos têm direito a igual pro- 
teção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qual- 
quer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VII 

Toda pessoa tem direito a receber dos 
tributos nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, 
detido ou exilado. 


Artigo X 

Toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a uma audiência justa e pú- 
blica por parte de um tribunal indepen- 
dente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 

1. Toda pessoa acusada de um ato deli- 
tuoso tem o direito de ser presumida ino- 
cente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em jul- 
gamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias 
à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por 
qualquer ação ou omissão que, no momen- 
to, não constituíam delito perante o direito 


nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso. 


Artigo XI 

Ninguém será sujeito a interferências 
na sua vida privada, na sua família, no seu 
lar ou na sua correspondência, nem a ata- 
ques à sua honra e reputação. Toda pessoa 
tem direito à proteção da lei contra tais in- 
terferências ou ataques. 


Artigo XII 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de locomoção e residência dentro das fron- 
teiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 


Artigo XIV 

1.Toda pessoa, vítima de perseguição, 
tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em 
caso de perseguição legitimamente moti- 
vada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 
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Artigo XV 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacio- 
nalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 

1. Os homens e mulheres de maior ida- 
de, sem qualquer restrição de raça, nacio- 
nalidade ou religião, têm o direito de con- 
trair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao ca- 
samento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento dos nu- 
bentes. 


Artigo XVII 
1. Toda pessoa tem direito à proprieda- 
de, só ou em sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua propriedade. 


Artigo XVII 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de reli- 
gião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela 


prática, pelo culto e pela observância, iso- 
lada ou coletivamente, em público ou em 
particular. 


Artigo XIX 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opini- 
des e de procurar, receber e transmitir in- 
formações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de reunião e associação pacíficas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer 
parte de uma associação. 


Artigo XXI 

1. Toda pessoa tem o direito de tomar 
parte no governo de sue país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livre- 
mente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de aces- 
so ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legíti- 
mas, por sufrágio universal, por voto se- 
creto ou processo equivalente que asse- 


gure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da socieda- 
de, tem direito à segurança social e à rea- 
lização, pelo esforço nacional, pela coope- 
ração internacional e de acordo com a or- 
ganização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais in- 
dispensáveis à sua dignidade e ao livre de- 
senvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXI 

1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à li- 
vre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, 
tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direi- 
to a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua famí- 
lia, uma existência compatível com a dig- 
nidade humana, e a que se acrescentarão, 
se necessário, outros meios de proteção so- 
cial, 

4. Toda pessoa tem direito a organizar 
sindicatos e neles ingressar para proteção 
de seus interesses. 


Artigo XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e la- 
zer, inclusive a limitação razoável das ho- 
ras de trabalho e férias periódicas remu- 
neradas. 


Artigo XXV 

1. Toda pessoa tem direito a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e a sua fa- 
mília saúde e bem estar, inclusive alimen- 
tação, vestuário, habitação, cuidados médi- 
cos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito à segurança em caso de desempre- 
go, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsis- 
tência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direi- 
to a cuidados e assistência especiais. To- 
das as crianças nascidas dentro ou fora do 
matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 


Artigo XXVI 

1. Toda pessoa tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A ins- 
trução elementar será obrigatória. A ins- 
trução técnico-profissional será acessível a 
todos, bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 


2. À instrução será orientada no sentido 
do pleno desenvolvimento da personalida- 
de humana e do fortalecimento do respei- 
to pelos direitos humanos e pelas liberda- 
des fundamentais. A instrução promoverá 
a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n es- 
colha do gênero de instrução que será mi- 
nistrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 

1. Toda pessoa tem o direito de partici- 
par livremente da vida cultural da comu- 
nidade, de fruir as artes e de participar do 
processo científico e de seus benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção 
dos interesses morais e materiais decor- 
rentes de qualquer produção científica, li- 
terária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XXVII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem 
social e internacional em que os direitos 
e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente rea- 
lizados. 


Artigo XXIX 

1. Toda pessoa tem deveres para com 
a comunidade, em que o livre e pleno de- 
senvolvimento de sua personalidade é 
possível. 

2. No exercício de seus direitos e liber- 
dades, toda pessoa estará sujeita apenas às 
limitações determinadas pela lei, exclusi- 
vamente com o fim de assegurar o devi- 
do reconhecimento e respeito dos direitos 
e liberdades de outrem e de satisfazer às 
justas exigências da moral, da ordem pú- 
blica e do bem-estar de uma sociedade de- 
mocrática. 

3. Esses direitos e liberdades não po- 
dem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos propósitos e princí- 
pios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 

Nenhuma disposição da presente Decla- 
ração pode ser interpretada como o reco- 
nhecimento a qualquer Estado, grupo ou 
pessoa, do direito de exercer qualquer ati- 
vidade ou praticar qualquer ato destinado 
à destruição de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos. 
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P REÂMBULO 


Solidariedade, participação comunitária, companheirismo, protagonismo 
juvenil e respeito aos direitos humanos são os ingredientes básicos para 
uma receita de sucesso que contribui na construção de uma cultura de paz e 
não-violência dentro das escolas. Partindo desses princípios, em razão de 
uma iniciativa da própria sociedade, o Governo Federal criou o Programa 
Nacional Paz nas Escolas, da Secretaria E special dos Direitos Humanos da 
Presidência da República, com a participação do Ministério da Educação. 


O Programa não tem pretensão de resolver diretamente o problema da 
violência nas escolas, mas de contribuir com aqueles que realmente podem 
fazê-lo: comunidade, estudantes, educadores, pais, entidades da sociedade 
civil e órgãos públicos estaduais e municipais. A proposta é dar uma resposta 
aos altos índices de violência na escola, contribuindo com a construção de 
um ambiente escolar harmônico, a partir da divulgação e sistematização de 
experiências e do incentivo a novas propostas de construção de uma cultura 
de paz e não violência. 


A sociedade, os órgãos do Governo e toda a comunidade escolar estão 
convidados a participar desse desafio e fazer com que cada vez mais as 
escolas brasileiras sejam espaços democráticos de construção da cidadania e 
de aprendizagem da justiça, da igualdade e do respeito às diferenças. 


O material que ora trazemos a público, em parceria com o INPAZ (Instituto 
Nacional de Educação para a Paz e os Direitos Humanos), é mais uma 
iniciativa do programa Paz nas Escolas. Em seus três anos de existência o 
Programa apoiou 103 projetos em vinte estados brasileiros, capacitando 


educadores e policiais, apoiando grêmios estudantis, a mobilização social e 
o desenvolvendo de metodologias, beneficiando diretamente milhares de 
escolas brasileiras. 


No conjunto das experiências apoiadas pelo Programa foram produzidas 
diversas publicações às quais esta vem se somar, com o objetivo de disseminar 
conhecimentos, reflexões, críticas e informações, subsidiando as ações de 
construção de uma cultura de paz. 


Denise Paiva 
D iretora do D epartamento da Criança e do A dolesomnte 
G erente do Programa Paz nas E scolas 
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P REFÁCIO 


Nenhum fenômeno revela com tanto impacto as contradições do modo de 
vida contemporâneo como a violência, em suas múltiplas facetas, nos mais 
diversos âmbitos: no interior de famílias e escolas, nos espaços urbanos 
liminares criados pela exclusão e pela desigualdade social. Em qualquer 
espaço. Na guerra iminente ou persistente. D eclarada ou dissimulada. 


O impacto é maior ainda quando se confronta esse quadro com os notáveis 
progressos da civilização, que deveriam assegurar à humanidade uma 
existência digna e pacífica. O progresso econômico e científico, mesmo nos 
países desenvolvidos, não foi capaz de responder a demandas sociais de 
fundamental importância, sobretudo no que concerne à convivência 
igualitária, democrática e fraterna entre os membros da espécie humana. 


A violência é multifacetada, e essa diversificação atinge tais requintes de 
sofisticação, em sua selvageria, a ponto de ameaçar jogar por terra valores 
dos quais o homem civilizado pensou um dia poder orgulhar-se. A 
cronicidade do problema da violência, que infelizmente não é “privilégio” 
das sociedades menos desenvolvidas, nem das classes menos favorecidas, é 
outra característica a acentuar a sua gravidade. 


No cotidiano das grandes cidades, frente à pervasiva ação da violência, as 
pessoas, aturdidas, quedam paralisadas sob as grades dos edifícios e da própria 
impotência. 


Prefácio 








E se uma tempestade de amor caísse sobre nós, como sonhava o Poeta”? 


E se rompêssemos a paralisia com o bisturi de uma nova forma de olhar? 
Ruptura que se voltasse para o que se constrói no cotidiano, afirmando as 
possibilidades da ação conjunta entre pessoas e grupos. É necessário transpor 
a inércia com armadilhas conceituais que reproduzem a paralisia: substituir 
os velhos modelos explicativos baseados em curar patologias, danos e 
disfunções por modelos capazes de enfrentar desafios e promover saúde, 
potenciais, resiliência. 


Talvez não se trate de uma tempestade, mas de milhares de gestos que se 
aliam em redes solidárias, muitas vezes anônimas, e da fé de homens e 
mulheres de boa vontade, empenhados na construção de uma cultura de 
paz. Empenhados em delinear suas estratégias, mapas e bússolas. Seria um 
sonho? Neste livro há bem mais do que sonho: impressas em suas páginas, 
vemos marcas de experiências que afirmam, sem descuidar da complexidade 
dos desafios, conceituais inclusive, haver um caminho possível, uma rota de 
navegação a ser seguida com simplicidade e sabedoria, com tenacidade 
sobretudo, nos espaços cotidianos em que cada experiência se desenvolve. 


Não há receitas garantidas; não há soluções fáceis. Trata-se de construir, 
imersos em uma prática, um novo modo de ver, mais positivo e aberto ao 
emergente. Em outras palavras: uma atenção especial ao processo, às 
mudanças em curso a cada passo, prenúncios do vir-a-ser. Ser capaz de um 
olhar em perspectiva, anunciando uma realização mais plena do ser humano, 
em todo o seu potencial. 


Neste livro, as estratégias, mapas e bússolas incluem: uma perspectiva 
conceitual e histórica sobre o que se convencionou chamar “educação para 


* Alusão ao poema de Carlos Drummond de Andrade. 
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a paz” (Feizi Milani e Martha Jalali Rabbani); reflexões sobre a dimensão 
ética inerente a essa proposta (Luís Henrique Beust); interrelações entre a 
educação para a paz e saberes contemporâneos igualmente interessados no 
aprendizado da transformação social para uma convivência solidária, 
condição de sobrevivência da humanidade (Marlova Noleto, Rosângela 
Corrêa, Luiz Lobo); análises de contextos singulares, focalizando a educação 
para a paz, quer nas escolas (Araci Asinelli da Luz e Rita Dias), quer nas 
empresas (Reinaldo Nascimento), nas famílias (Iradj Roberto Eghrari) ou 
nas comunidades (Aneri Santiago); e uma instigante discussão sobre a 
natureza do conflito nas relações humanas, proposta por Vicent Guzmán. 


Partilha de idéias e experiências, na convergência de diferentes campos do 
saber. Nas entrelinhas, e muitas vezes de modo explícito, a sensibilidade 
para acolher e desencadear tempestades de amor, promovendo a cultura da 
paz. Educando para a paz. 


Bússolas, mapas e estratégias. Ao fornecer essas ferramentas, o livro se 
apresenta, ele mesmo, como um leme: algo que pessoas e grupos podem 
manejar, nos múltiplos espaços e tempos cotidianos, para a navegação pelos 
mares inexplorados do maior empreendimento coletivo até hoje proposto à 
humanidade: construir uma cultura de paz. 


Ana Cecília de Sousa Bastos 

D outora em Psicologia (UnB). Pesquisadora do CN Pq. D ocente do D epartamento de 
Psicologia da Universidade Federal da Bahia. Pesquisadora associada do Instituto de 
Saúde Coletiva (UFBA ), e do Pontifido Instituto João Paulo II para / estudos sobre 
Matrimônio e Familia (U C Sal). 
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A PRESENTAÇÃO 


É um grande prazer apresentar este importante livro de estratégias, mapas e 
bússolas para uma cultura de paz. No passado, eram os militares que 
necessitavam de estratégias, mapas e bússolas, e certamente foram militares 
(Alexandre o Grande, Júlio Cesar, Napoleão etc.) que ajudaram a desenvolvê- 
los ao longo da História humana. Chegou-se a pensar que a cultura de guerra 
era útil, por conta de todas as invenções que produziu. 


Entretanto, o que quer que possamos pensar da História do passado, sabemos 
que chegou o tempo em que temos que mudar a nossa cultura. Ela tornou- 
se por demais destrutiva, devido à guerra em si mesma e devido à cultura de 
guerra que é o modelo para a violência que está prejudicando nossos 
empreendimentos econômicos, comunidades, escolas e famílias. Mais de 
que em qualquer outro momento da História, as pessoas compreendem que 
devemos avançar de uma cultura de guerra e violência para uma cultura de 
paz e não-violência. D e fato, durante o Ano Internacional para a Cultura de 
Paz, do qual fui o diretor, na UNESCO, mais de um por cento da população 
mundial assinou o Manifesto 2000, comprometendo-se a cultivar uma cultura 
de paz “em minha vida diária, em minha família, meu trabalho, minha 
comunidade, meu país e minha região”. No Brasil, o Manifesto 2000 já foi 
assinado por mais de 15 milhões de pessoas.! 


Para realizar a transição rumo a uma cultura de paz, necessitamos de todos 
os instrumentos que possamos encontrar, incluindo aqueles previamente 


! Veja o site da UNESCO: http:/ / www.unesco.org/ cp . O site da UNESCO, no Brasil, é 
Www.unesco.org.br 
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utilizados pela cultura de guerra, tais como estratégias, mapas e bússolas, 
assim como novos instrumentos que precisamos inventar. 


Um bom instrumento é a D eclaração de Sevilha sobre a Violência, elaborada 
por proeminentes cientistas de várias partes do mundo, afirmando que a 
guerra não é causada pela biologia e que a mesma espécie que inventou a 
guerra é capaz de inventar a paz.” 


Um bom mapa é fornecido pela D eclaração das Nações Unidas e Programa 
de Ação pela Cultura de Paz, adotadas na resolução A/ 53/ 243 pela 
Assembléia G eral das Nações Unidas. º Esse programa de ação foi a base 
para os seis tópicos do Manifesto 2000 - respeitar todas as formas de vida, 
rejeitar a violência, compartilhar com os outros, escutar para compreender, 
preservar o planeta e redescobrir a solidariedade, incluindo a democracia e a 
igualdade entre mulheres e homens. 


A Assembléia G eral das Nações Unidas, em sua resolução, convocou um 
Movimento Global para uma Cultura de Paz, possivelmente a primeira vez 
em sua história que convocou um movimento social. Entretanto, as Nações 
Unidas não podem criar um movimento. Depende de cada um de nós, em 
nossos governos, comunidades, organizações não-governamentais, escolas 
e mídia, trabalharmos juntos para criar um novo movimento social que 
possibilitará a transição para uma cultura de paz e não-violência. D evido ao 
fato de que o programa da cultura de paz é muito abrangente, seus braços 
estão interligados a outros movimentos sociais existentes, incluindo aqueles 
em prol da justiça econômica, direitos humanos, ecologia, participação 
democrática e igualdade para as mulheres, bem como em prol da não- 
violência e desarmamento. 


A ação, em si mesma, não é suficiente. Para que o Movimento cresça, 
precisamos trocar informações sobre nossas ações, de modo que possamos 
desenvolver a consciência de que somos parte de um movimento global. 


2 Disponível em http:/ / www.unesco.org/ human rights/ hrfv.htm 
3 Disponível em http:/ / www3.unesco.org/ iycp/ kits/ 532434 pdf 
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Este livro é parte desse processo de intercâmbio de informações. Também 
recomendo o uso da Intemet, que pode ser um importante instrumento 
para o movimento global. Além disso, precisamos avaliar nossas ações e 
medir nosso progresso. Paratal, vocês são convidados a avaliar os resultados 
que têm obtido no Brasil e integrá-los aos resultados coletados ao redor do 
mundo pela Universidade das Nações Unidas para a década que vai de 2001 
a 2010, designada pela O NU como a D écada Internacional para uma Cultura 
de Paz e Não-violência em Benefício das Crianças do Mundo. 


Concluo citando um trecho de uma monografiada UNESCO sobre a cultura 
de paz, em 1995: “Quando, no curso da História, há um acúmulo de 
mudanças que possibilita uma transformação revolucionária nas relações 
sociais, a mobilização e participação das pessoas em larga escala, um 
movimento global, torna-se possível através do desenvolvimento e partilha 
de uma visão comum de um novo mundo. O momento é oportuno para tal 
movimento e visão para uma cultura de paz. A transformação da sociedade, 
de uma cultura de guerra para uma cultura de paz é, talvez, mais radical e de 
longo alcance que qualquer outra mudança anterior na história da 
humanidade. Cada aspecto das relações sociais - tendo sido moldadas, 
durante milênios, pela cultura de guerra - está aberto a mudanças, desde as 
relações entre nações até aquelas entre mulheres e homens. Cada pessoa, 
dos centros de poder às mais remotas vilas, pode ser engajado e transformado 
no processo.” 


David Adams 

D iretor (aposentado) no sistema das N ações U nidas. Foi responsável, na UNESCO, 
pda coordenação do A no Internadonal para a Cultura de Paz em 2000. E x-professor 
de Psicologia na W esleyan U niversity (Connecticut, E UA ). Continua seu trabalho em 
prol da paz, através da internet: http:/ / culture-of-peace.info. 


* Veja, por exemplo a Rede de Notícias sobre Cultura de Paz, em http:// cpnn-usa.org 
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| NTRODUÇÃO 


A espécie humana, a mesma que inventou a violência, é a única que 
pode estabelecer a paz sobre a Terra. Somos capazes de realizar tanto os 
atos mais elevados, nobres e altruístas quanto os de maior baixeza, 
destrutividade e egoísmo. 

Esse paradoxo - a capacidade de fazer escolhas de naturezas e efei- 
tos radicalmente diferentes - define o ser humano e resume a história das 
civilizações. Ressalta também o maior poder à disposição de cada um de 
nós. Somos seres que fazem escolhas, das simples e sem grandes conse- 
quências às complexas e que podem ter impactos profundos na vida de uma 
ou de muitas pessoas. Algumas escolhas são feitas conscientemente e ou- 
tras, não. Algumas são individuais e outras, coletivas. 

Paz e violência são fenômenos exclusivamente humanos. O corrên- 
cias naturais destrutivas não podem ser chamadas de violentas porque a 
natureza não tem consciência de si mesma, nem faz escolhas. Tampouco os 
animais podem ser considerados violentos ou pacíficos, já que agem movi- 
dos por instintos e sempre dentro das leis do mundo natural. O contato 
com anatureza desperta sentimentos de paz no ser humano, ou seja, relembra- 
nos de algo que já trazemos dentro de nós. A paz não emana do pôr-do-sol, 
do mar ou da floresta, mas ao contemplá-los, vivenciamos a conexão e 
interdependência entre tudo o que existe. 

Neste século que se inicia, o desafio mais importante perante cada 
indivíduo e a humanidade como um todo é o de fazer as escolhas certas e de 
forma consciente, para a construção de uma Cultura de Paz. Os riscos da 
não-ação são grandes demais para serem sequer considerados. Há armas 
nucleares suficientes para destruir todas as formas de vida do planeta, não 
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apenas uma, mas várias vezes. Há bilhões de pessoas cujos direitos à ali- 
mentação, moradia, educação e saúde são sistematicamente negados. A cul- 
tura de violência permeia a sociedade a tal ponto que lares e escolas se 
tornaram, com assustadora frequência, palco de trágicas chacinas. 

Diante de um panorama de tamanha gravidade e urgência cada um 
tem que fazer a sua escolha. Não há neutralidade: ou se ajuda a manter as 
coisas como estão, ou a transformá-las. Mesmo a não-ação (omissão, acomo- 
dação, alienação, apatia ou procrastinação) é uma escolha. Também não há 
impunidade: tanto os benefícios quanto os prejuízos afetarão a todos, indis- 
tintamente. 

O livro que você tem em mãos foi escrito por pessoas que fizeram 
uma opção consciente: participar ativamente na construção de um mundo 
mais justo, unido e feliz. São mulheres e homens de diversas etnias, profis- 
sões, classes sociais e visões de mundo que compartilham a crença de que a 
paz é possível, necessária, prioritária, indispensável e urgente. A paz não 
pode ser um ideal abstrato com o qual se sonha, enquanto se aguarda que 
ocorra espontaneamente ou num passe de mágica. A paz é uma caminhada 
que só ocorre pela vontade e ação do ser humano. Não há uma chegada ou 
ponto final, uma vez que as potencialidades humanas são infinitas e somos 
capazes de evoluir sempre. À medida que cada um de nós transforma seus 
comportamentos e relações interpessoais, em que as organizações redefinem 
seus objetivos e métodos, em que mecanismos institucionais e políticas pú- 
blicas são criados - tudo isso com o objetivo comum de construir uma 
Cultura de Paz - já estaremos conquistando a paz. Promover a Cultura de 
Paz é, em si, o processo, o aprendizado e a meta. 

Há outro elemento que une os autores e autoras desta obra: o Institu- 
to Nacional de Educação para a Paz e os Direitos Humanos (INPAZ), uma 
organização da sociedade civil cuja missão é “promover a educação para a paz, os 
direitos humanos e os valores éticos universais, contribuindo para a transformação indivi- 
dual e coletiva”. O INPAZ* nasceu da decisão de interligar e articular a riqueza 


* Para maiores informações, consultar o site www.inpaz.org.br ou a página final deste livro. 
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intelectual, vivencial e moral e a multiplicidade de experiências de pessoas que 
já vinham trabalhando em prol desses ideais. Esta publicação assinala os três 
anos de fundação do IN PAZ e de sua atuação, como rede multidisciplinar, em 
várias partes do país. Foi elaborada visando oferecer à sociedade brasileira e, 
em especial, a educadores, dirigentes escolares, lideranças, gestores públicos e 
pesquisadores, algumas reflexões resultantes desse processo. Com exceção do 
renomado Prof. Vicent Martínez G uzmán - Doutor em Filosofia e Professor 
Titular do D epartamento de Filosofia e Sociologia da Universidade Jaume I, 
de Castellón, Espanha, que gentilmente aceitou nosso convite e enobrece 
estas páginas com um texto inédito em Língua Portuguesa - os demais onze 
co-autores são integrantes do INPAZ. 

Cultua dePaz: Estratégias Mapase Bissolasrevela a cumplicida- 
de na intenção de promover a paz de forma permanente e sistêmica, intuito 
cada vez mais marcante nos diferentes setores da atuação e do pensamento 
humanos. Trata-se de uma coletânea que, em alguns momentos, esboça mapas 
do panorama social e sugere possíveis trajetórias para se transformar idéias em 
ações; em outros, propõe estratégias bem-sucedidas para a inesgotável conquis- 
ta do ideal da paz; e ainda oferece bússolas, ao expor os princípios norteadores 
da construção de uma escola e sociedade justas e solidárias. 

Porimportantes que sejam mapas, bússolas e estratégias, nada mais são 
que instrumentos. Sua utilidade só é revelada quando estão nas mãos de alguém 
disposto a agir, a buscar, a tentar. O título da obra deixa entrever um sujeito, 
aquele que fará bom uso desses instrumentos, seja disseminando e mobilizan- 
do, seja indo além, criando estratégias e desenhando novos mapas. Esse sujeito 
é você estimado(a) leitor ou leitora. Somente do seu desejo e vontade é que 
pode nascer a decisão de iniciar essa viagem, esse empreendimento. Por mais 
longa e desafiadora que seja a jornada, ela sempre se inicia com um simples 
passo. 

Felizmente, a promoção da cultura de paz tem encontrado defensores 
na sociedade civil, nas esferas governamentais, nas escolas, nas empresas priva- 
das e nos movimentos sociais. Este fato se reflete claramente nas contribuições 
aqui elencadas. Diversos saberes se comunicam, para integrar a ação conjunta e 
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solidária indispensável para o estabelecimento de uma vida comunitária pacífica 
e justa para todos. Já não é mais possível entender o fenômeno das violências 
como unicausal ou composto por fatores que podem ser enfrentados de forma 
isolada ou pontual. 

Estamos todos envolvidos nesse esforço da humanidade, seja nos 
grandes fóruns sociais, seja nas mínimas e fundamentais atitudes cotidianas 
de exercício do com-viver respeitoso e emancipador de si (em busca conti- 
nua de autoconhecimento) e do outro (na compreensão da alteridade, da 
diferença). Afinal, somos o que somos na relação com aquilo que se nos 
assemelha e com aquilo que, em sendo distinto de mim, enriquece-me e 
também me potencializa. 

Nesta perspectiva, o livro apresenta um conjunto de textos atuais, 
pertinentes e socialmente comprometidos que revelam as preocupações e atu- 
ações diretas de pessoas que tratam da educação e da promoção da cultura de 
paz em um contexto que articula reflexão teórica e prática cotidianas, que vão 
desde esforços para traçar o histórico da temática, sua conceituação, objetivos 
e metodologias, passando pelo papel da educação na promoção da cidadania, 
a relevância dos valores éticos e morais, e do enfoque nas diferentes culturas, 
o respeito às diferenças no processo educativo, na formação de professores e 
na seleção dos conteúdos escolares, indo até o planejamento das ações nas 
escolas, através dos projetos de educação para a paz. 

Intercalando estas similitudes, o livro tem prosseguimento com uma 
reflexão sobre a teoria do reconhecimento como um elemento de transfor- 
mação de conflitos, e a partir deste enfoque na diversidade, são abordados 
os cenários mundiais e a exclusão social geradora da violência, o papel das 
empresas, da família e da liderança comunitária para a mudança dos cenári- 
os que negam o direito à paz em nossas sociedades. 

Cada um dos textos encontra acolhimento teórico e lastro vivencial 
nos demais, significando que suas especificidades são complementares. To- 
dos trazem um conhecimento socialmente engajado, moralmente responsá- 
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vel e direcionado à ação. Ora com cunho filosófico, ora inquisidor e persu- 
asivo, noutras com caráter pedagógico e didático, todos, breves ou mais 
extensos e detidos em reflexões, compõem um olhar caleidoscópico que 
permite analisar a Cultura da Paz de forma aprofundada, tendo o leitor 
como parceiro dessa construção. 

Os dados, análises, exemplos, argumentos e conclusões apresenta- 
dos nas páginas a seguir, respondem a um desafio e formulam um convite, 
em última análise. D esafio de compreender a Cultura de Paz em sua com- 
plexidade, não cedendo a simplificações exageradas e lugares-comuns e, ao 
mesmo tempo, não a desenhando como algo tão grandioso e complicado 
que o leitor se sinta impotente para agir e contribuir. O convite é para que 
você nosso(a) interlocutor(a), se engaje, assumindo ou re-afirmando a es- 
colha de ser um agente promotor da paz, optando por trilhar juntos pelas 
veredas já sinalizadas ou seguir construindo outros caminhos, ainda neces- 
sários, para chegarmos à paz. 


FeiziM, Milani e Rita de Cássia D ias Pereira de Jesus, organizadores. 
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D EDICATÓRIA 


Às crianças, adolescentes, jovens, mulheres e homens, 
de todas as partes, 
que anseiam e lutam pela justiça, 


sem a qual a paz é impossível. 


Ó Filho do Espírito! 
A mais amada de todas as coisas, a Meu ver, 
é a) ustiça; 
não te desvies dela, se é que Me desejas, 
nem a descures, para que Eu em ti possa confiar. 
Nela te apoiando, 
verás com teus próprios olhos e não com os alheios; 
saberás pela tua própria compreensão 
e não pela compreensão de teu semelhante. 
Pondera isto em teu coração: 
como incumbe ser. 
Em verdade, 
a justiça é Minha dádiva a ti 
e o sinal de Minha misericórdia. 


Guarda-a, pois, ante os teus olhos. 


Bahá'u'lláh 


A GRADECIMENTOS 


Compartilhamos - com todos aqueles que acreditaram no sonho de semear 
uma ONG dedicada à promoção da Cultura de Paz e participam, conosco, 
dos esforços de cultivar o INPAZ - a alegria de testemunhar o desabrochar 
deste fruto. 


Em especial, registramos nossa gratidão 


à Associação Masrour para o Bem-Estar e Educação da Família 
((ASMÁ), que concedeu o primeiro apoio institucional ao INPAZ; 


à ASHOKA, extraordinária usina de transformações sociais, cuja 
visão estratégica tem viabilizado o trabalho de milhares de 
Empreendedores Sociais no mundo inteiro; 


aos distintos membros do Conselho Curador do IN PAZ, cujos nomes 
e histórias de vida enobrecem a nossa instituição: Edson Sadao 
lizuka, Eduardo Cláudio Fonseca Santos, Heather McLane Marques, 
lradj Roberto Eghrari, Ivanildo Tajra Franzosi, Marcio Ruiz Schiavo, 
Marlova J ovchelovitch Noleto e Silvio Humberto Cunha; 


à equipe do Programa Paz nas Escolas, nas pessoas de Denise Paiva, 
Alberto Albino dos Santos, e Heronilza Nascimento Castro e Silva, 
cuja confiança e encorajamento tornou esse projeto possível; 


ao Prof. Dr. Vicent Martínez Guzmán, da Universidade J aume |, 
Espanha, nosso convidado internacional nesta coletânea. 


[... Jmeus heróis não são necessariamente os 
homens e mulheres que possuem títulos, 
mas os homens e mulheres humildes que 

existem em todas as comunidades e que 
escolheram o mundo como palco de suas 
operações, que julgam que os maiores 
desafios são os problemas sócio-econômicos 
que desafiam o mundo, como a pobreza, o 
analfabetismo, a doença, a falta de moradia, 
a impossibilidade de mandar seus filhos 
para a escola. Estes são meus heróis. 


Nelson Mandela 
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CULTURA DE PAZ x MOLÊNCIAS 
Papel e desafios da escola 





Feizi M. Milani” 


Introdução 


A História já comprovou que a mera assinatura de acordos e tratados é 
insuficiente para estabelecer a paz, pois os fatores que permitem e favore- 
cem a eclosão das guerras têm permanecido inalterados. Em outras pala- 
vras, quando a cultura - em seus diversos aspectos econômicos, políticos, 
sociais, emocionais, morais etc. - mantém seus valores de violência, domi- 
nação e conflito, a paz se torna apenas o intervalo entre guerras. De modo 
semelhante, mirando-se para um âmbito mais proximal, podemos afirmar 
que, para que relações de paz, respeito e cooperação prevaleçam numa es- 
cola ou comunidade não bastam boas intenções e belos discursos. O reco- 
nhecimento desses fatos realça a importância e a necessidade de construir- 
mos uma Cultura de Paz. 


Construir uma Cultura de Paz é promover as transformações necessárias e 
indispensáveis para que a paz seja 0 princípio governante de todas relações 
humanas e sociais. São transformações que vão desde a dimensão dos valores, 
atitudes e estilos de vida até a estrutura econômica e jurídica, as relações poli- 
ticas internacionais e a participação cidadã, só para citar algumas. Promover a 
Cultura de Paz significa e pressupõe trabalhar de forma integrada em prol das 
grandes mudanças ansiadas pela maioria da humanidade - justiça social, igual- 
dade entre os sexos, eliminação do racismo, tolerância religiosa, respeito às 
minorias, educação universal, equilíbrio ecológico e liberdade política. A Cul- 
tura de Paz é o elo que interliga e abrange todos esses ideais num único pro- 


* Médico de adolescentes. Doutorando em Saúde Coletiva (ISC / Universidade Federal da Bahia), 
com projeto de tese sobre a promoção da cultura de paz como estratégia de prevenção da violência 
na adolescência. Fellow da Ashoka Empreendedores Sociais. Trabalha há vinte anos com projetos 
que envolvem escolas, famílias e comunidades. Diretor-Presidente do INPAZ. 
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cesso de transformação pessoal e social. O grande 


C onstruir uma desafio é que essas mudanças não dependem ape- 
Cultura de Paz é nas da ação dos govemnos, nem somente de uma 
promover as mudança de postura individual. 

transformações Aqueles que desejam participar da construção de 
necessarias € uma Cultura de Paz precisam pensar e atuar em 
indispensáveis para dois níveis básicos - o micro e o macro. O primeiro 
que a paz seja 0 refere-se ao indivíduo: seu comportamento, sua 


prindpio governante vida familiar e suas relações na comunidade, local 

, de trabalho e círculo de amizades. As possibilida- 
de todas relações K par o 

a des de ação neste nível são quase infinitas, porque 
humanas e sociais. toda pessoa pode fazer algo, por menor e simples 
que seja, como sua parcela de contribuição. Além 
disso, é preciso atuar também no nível macro, ou 
seja, repensar os processos sociais, definir estratégias de mudança coletiva, 
criar políticas públicas, estruturas institucionais e programas educativos e 
sociais condizentes com os valores da paz. Este nível de atuação exige qua- 
lificação e experiência, além da capacidade de articular e integrar esforços 
dos mais diversos atores sociais. Os níveis micro e macro são complementa- 
res, interdependentes e precisam ser trabalhados simultaneamente. 


Não é possível construir algo tão grandioso, complexo e transformador 
sem um projeto consistente, abrangente, sistemático, multi-estratégico, com 
ações de curto, médio e longo prazo muito bem planejadas. O primeiro 
passo é conceituarmos de forma mais objetiva a Cultura de Paz e compre- 
endermos de forma mais crítica o fenômeno da violência. 


Uma tentativa de delimitação do tema 
A construção do estado de violência em que muitas sociedades se encon- 


tram hoje ou vivenciaram ao longo de séculos é um processo histórico- 
cultural. Embora cada situação violenta tenha suas próprias explicações e 
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circunstâncias, para Muller (1995), todas têm em comum o seu enraizamento 
numa cultura da violência !, a qual influencia os indivíduos a privilegiarem o 
comportamento violento como meio natural de defender seus interesses. 
Para justificar-se, essa cultura se reporta a uma “ideologia da violência”, cuja 
função é “construir uma representação da violência que evite ver aquilo que 
ela é efectivamente - desumana e escandalosa”, fazendo prevalecer “uma 
representação racional aceitável” através de sua banalização (p.11). 


A violência é um fenômeno polissêmico que se apresenta em inúmeras 
modalidades e níveis, o que justifica o uso do termo “violências”. Suas 
causas, fatores determinantes e agravantes são múltiplos - tanto em núme- 
ro quanto em natureza-, interdependentes e dinâmicos, alguns imprevisíveis 
e outros, fora das possibilidades de intervenção do cidadão. Trata-se de um 
dos problemas mais complexos com os quais a humanidade se confronta. 


D e acordo com G altung (1986), “a violência está presente quando os seres 
humanos se vêem influenciados de tal forma que as suas realizações efeti- 
vas, somáticas e mentais, encontram-se aquém de suas realizações potenci- 
ais” (p.30). Portanto, a discrepância entre o desenvolvimento potencial e o 
efetivo é a dimensão definidora da violência. 


D efinições abrangentes como essa permitem reconhecer a amplitude dos 
atos e estados de violência 2. Por outro lado, o agrupamento de fatos sociais 
tão díspares numa única palavra - violência - tem pelo menos duas 
consequências que precisam ser explicitadas. Primeira, dificulta uma maior 


! Para uma discussão sobre a influência da cultura de violência na mídia brasileira, ver Balestreri 
(2001). 

2 São abarcadas, por exemplo, situações tão diversas como a guerra, o terrorismo, o genocídio e a 
limpeza étnica; a fome, as restrições no acesso à justiça, à saúde, à informação ou ao mercado de 
trabalho; a falta de recursos governamentais para o atendimento das necessidades básicas da popu- 
lação marginalizada devido à corrupção ou à prioridade dada ao sistema financeiro; o racismo e 
todas as formas de discriminação, humilhação, exclusão, opressão, perseguição ou negação de direi- 
tos; as ações do crime organizado, as chacinas, os seguestros, a matança gratuita e aleatória, e a 
arbitrariedade policial; o abuso sexual, as brigas de rua, os maus-tratos com os filhos e a coerção 
conjugal; a delinguência juvenil, o trote do vestibular, as mortes no trânsito, a criminalidade quoti- 
diana, os danos aos bens materiais etc 
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clareza e especificidade quando se trata de discutir estratégias de 
enfrentamento da violência. Segunda, concede à violência “o ar 
fantasmagórico de um problema insolúvel, (...) uma entidade onipotente e 
onipresente, (...) incoercível e imbatível” (Costa, 1993b). Essa sensação ins- 
titui um círculo vicioso no qual “a violência gera o medo, mas este gera 
igualmente a violência”, podendo chegar ao grau de “psicose coletiva” 
(Chesnais, 1999:54). 


O chocante incremento das estatísticas relacionadas à violência em nosso país, 
associado a uma sensibilidade aumentada a essa questão ?, por parte da po- 
pulação e da mídia, tem levado alguns a imaginar que o ser humano é, por 
natureza, mau, egoísta e violento. Tal crença precisa ser refutada com vee- 
mência por quatro motivos. Primeiro, carece de fundamentação científica. 
Segundo, parece servir de justificativa à própria violência. Terceiro, inviabiliza 
qualquer proposta de prevenção e educação. Finalmente, porque gera apatia 
e paralisia. 


Como afirma Minayo (1994), “é, hoje, praticamente unânime (...) a idéia de 
que a violência não faz parte da natureza humana e que a mesma não tem 
raízes biológicas” * (p.7). Trata-se de um “fenômeno histórico-social, 
construído em sociedade”, que pode, portanto, ser desconstruído (Minayo 
e Souza, 1999:7). 


3 Domenach (1981) ressalta que os valores de liberdade e felicidade e o reconhecimento da cidada- 
nia, preconizados pela Modernidade, contribuíram decisivamente para que práticas sociais anteri- 
ormente percebidas como naturais ou inevitáveis passassem a ser consideradas indesejáveis, sendo 
incluídas na categoria de violências. “Não se pode comparar ingenuamente a violência na sociedade 
(...) do século XTII com a do século XX”, segundo Michaud (1989:14), “porque muitas normas 
mudaram”. Um exemplo desse processo de civilização dos costumes, em nosso país, tem sido a 
gradual implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente, desde sua aprovação, em 1990. A 
sociedade tem demonstrado cada vez menos tolerância para com a violência cometida por pais 
contra seus filhos, a qual deixou de ser considerada um direito parental ou uma estratégia educativa. 
Por esse motivo, é possível que o aumento na ocorrência desse tipo de crime tenha como principal 
causa a maior conscientização social, que resulta em um número maior de denúncias. 

* A Declaração sobre a Violência, elaborada sob os auspícios da UNESCO e assinada por destacados 
cientistas de diversos países e campos de estudo, em Sevilha, 1986, foi um marco histórico no 
rechaço às premissas biológicas como justificativa para a violência e guerra (Carazo Z., 2001:23). 
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A violência não é inerente à humanidade. O mesmo pode ser afirmado em 
relação à sua antítese - a paz. Esta precisa ser ensinada e aprendida pelo ser 
humano e fomentada pela cultura. º Boulding (2000) argumenta que tanto a 
cultura de guerra quanto a de paz apresentam raízes profundas na história, 
tendo ambas se reproduzido lado a lado dentro de uma mesma sociedade. 
Para essa autora, 


cultura de paz é uma cultura que promove a diversidade pacífica. Tal cultura 
inclui modos de vida, padrões de crença, valores e comportamento, bem 
como os correspondentes arranjos institucionais que promovem o cuidado 
mútuo e bem-estar, bem como uma igualdade que inclui o reconhecimento 
das diferenças, a guarda responsável” e partilha justa dos recursos da Terra 
entre seus membros e com todos seres vivos. (p.1) 


“Cultura de paz” não significa uma cultura na qual não existem conflitos, 
mas sim que estes são resolvidos de forma pacífica e justa. Boulding (1998) 
sugere que pensemos a resolução de conflitos na forma de um continuum. 
Em uma ponta, os “diferentes” são simplesmente exterminados; movendo- 
se ao longo da linha, encontramos a guerra limitada, a ameaça e dissuasão. 
No meio, estão a arbitragem, a mediação, a negociação, o intercâmbio e a 
adaptação mútua. N a outra ponta aparecem a cooperação, integração e trans- 
formação. É possível colocar cada sociedade, assim como cada família e 
indivíduo em algum ponto desse continuum, a depender de como lida com a 
maior parte de seus conflitos. (Figura 1) 


E 


Eliminação dos Guerra, limitada Arbitragem, mediação, Cooperação, 
“diferentes” ameaça e dissuasão negociação, intercâmbio integração e 
e adaptação mútua transformação 


5 Morin (1999) destaca o caráter dialético do que ele denomina fenômeno produto-produtor: “A 
sociedade nasce das interações entre indivíduos, mas com sua cultura, com seu saber, ela retroage 
sobre os indivíduos e os produz para se tornarem indivíduos humanos (... ) a cultura é uma emer- 
gência social que retroage sobre os indivíduos, lhes dá a linguagem e o saber, e, por isso, os trans- 
forma” (p.28). 

No original em inglês, stewardship. 
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Segundo a Organização das Nações Unidas (O NU), a cultura de paz se 
concretiza através de valores, atitudes, formas de comportamento e estilos 
de vida que conduzem à promoção da paz entre indivíduos, grupos e na- 
ções. Compreendendo que tal processo não pode depender apenas dos Es- 
tados-N ações, a Assembléia G eral da O NU declarou o período entre 2001 
e 2010 como D éada Internacional pda Cultura de Paz eN ão-V iolência em Benefi- 
cio das Crianças do Mundo e, numa iniciativa inédita, conclamou a sociedade 
civil organizada a gerar um movimento social. 


As definições citadas demonstram que a Cultura de Paz deve ser compreen- 
dida em seu contexto mais amplo, de modo a se reconhecer que está direta- 
mente relacionada à justiça e ao equilíbrio nas relações entre nações, entre 
classes econômicas e entre seres humanos e meio-ambiente. Nas palavras 
de Federico Mayor, ex-D iretor G eral da UNESCO, 


Não pode haver paz sustentável sem desenvolvimento sustentável. Não pode 
haver desenvolvimento sem educação ao longo da vida. Não pode haver 
desenvolvimento sem democracia, sem uma distribuição mais equitativa 
dos recursos, sem a eliminação das disparidades que separam os países mais 
avançados daqueles menos desenvolvidos (UNESCO, 1999). 


Outro documento da mesma agência das Nações Unidas, explica que 


a Cultura de Paz se constitui dos valores, atitudes e comportamentos que 
refletem o respeito à vida, à pessoa humana e à sua dignidade, aos direitos 
humanos, entendidos em seu conjunto, interdependentes e indissociáveis. 
Viver em uma Cultura de Paz significa repudiar todas as formas de violên- 
cia, especialmente a cotidiana, e promover os princípios da liberdade, justi- 
ça, solidariedade e tolerância, bem como estimular a compreensão entre os 
povos e as pessoas (UNESCO, 2003). 


As análises e citações dos parágrafos acima refletem o fato de que o concei- 


to de Cultura de Paz é recente e encontra-se ainda em construção. Muitos 
debates e reflexões ainda se fazem necessários para se chegar a um conceito 
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que equilibre especificidade e abrangência, consistência e fluidez, bem como 
aplicabilidade aos inúmeros contextos e realidades. Entretanto, tal fato não 
implica que as ações em prol da Cultura de Paz possam ou devam ser pos- 
tergadas. Não há tempo a perder. A demais, a construção teórica se alimenta 
da práxis, do mesmo modo que esta se nutre da reflexão e discussão. 


Propostas de enfrentamento da violência 


A mobilização em prol da paz teve início, há décadas, em alguns países, 
desencadeada pelos sofrimentos da guerra ou pelo temor de um conflito 
nuclear. No Brasil, ela acompanhou a reação ao aumento da violência urba- 
na, principalmente quando a criminalidade passou a vitimizar as classes pri- 
vilegiadas. A paz tornou-se necessidade básica para a população e preocu- 
pação constante para os governantes do país - uma paz ainda entendida de 
forma reducionista, pois que exclusivamente vinculada à redução da 
criminalidade e mortes violentas. Refletir sobre a construção da cultura de 
paz passa, portanto, pela análise de como a sociedade compreende e preten- 
de enfrentar o fenômeno da violência. Este é o tema de inúmeros debates 
(nos âmbitos da mídia, governo, universidade e população) no Brasil. É 
possível agrupar, grosso modo, três abordagens que implícita ou explicita- 
mente estão presentes nos discursos dos diversos atores sociais - a da repres- 
são, a estrutural e a da cultura de paz (Milani, 2000). Importante ressaltar que 
esses mesmos discursos servem de base às explicações que professores e 
diretores dão ao fenômeno da violência dentro da escola e, 
consequentemente, às estratégias adotadas pelas instituições de ensino. 


O enfoque baseado na repressão preconiza, como solução para o problema 
da violência, medidas de força: no âmbito da sociedade, policiamento os- 
tensivo, construção de presídios e endurecimento das leis, incluindo a redu- 
ção da idade penal; no âmbito da rede de ensino, presença policial nas esco- 
las, instalação de detectores de metal, expulsão sumária de alunos com com- 
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portamentos indesejáveis, realização de exames anti-drogas. A maioria des- 
sas propostas destina-se a remediar o mal. Elas falham em reconhecer as 
injustiças sócio-econômicas do país e a especificidade de cada aluno, escola 
ou situação. A pesar disso, esta é a perspectiva mais popular pois, aparente 
mente dá resultados rápidos e contribui para uma sensação abstrata (mas 
fundamental) de segurança e de fim da impunidade. 


O segundo enfoque afirma que a causa da violência reside na estrutura sódo- 
econômica. Consegquentemente, se a exclusão e as injustiças não forem sana- 
das, não há muito o que se fazer. Apesar de bem intencionada ao propor 
uma sociedade mais justa, essa abordagem pode gerar, a curto prazo, senti- 
mentos de impotência. Ao vincular a solução de um problema que afeta as 
pessoas de forma imediata e concreta - violência - a questões complexas 
que se situam fora da possibilidade de intervenção dos indivíduos - desem- 
prego, miséria etc. - o resultado pode ser o desânimo e o imobilismo. 


Muitos dos professores que raciocinam a partir da premissa supracitada, assu- 
mem posturas deterministas do tipo “como é possível ensinar a alunos que 
vivem em condições tão ruins? Se eles presenciam violência diariamente em 
suas casas e comunidade, é inevitável que sejam violentos também!” Alguns 
professores se apegam a essas crenças a tal ponto que não conseguem reco- 
nhecer as diversas possibilidades à sua disposição e as inúmeras experiências 
exitosas de escolas que, a despeito das dificuldades e limitações, estão cum- 
prindo com sua missão, formando crianças e adolescentes cidadãos. 


O terceiro é o paradigma da cultura de paz, que propõe mudanças inspiradas 
em valores como justiça, diversidade, respeito e solidariedade, por parte de 
indivíduos, grupos, instituições e govemos. Os defensores dessa perspecti- 
va compreendem que promover transformações nos níveis macro (estrutu- 
ras sociais, econômicas, políticas e jurídicas) e micro (valores pessoais, atitu- 
des e estilos de vida, relações interpessoais) não são processos excludentes, 
e sim complementares. Esse modelo enfatiza a viabilidade de se reduzir os 
níveis de violência através de intervenções fundamentadas na educação, saúde, 
participação cidadã e melhoria da qualidade de vida. 
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No que se refere à escola, a abordagem da Cultura 
de Paz ressalta diversas necessidades e estratégias: 


uma relação educador- educando fundamentada no [...] uma relação 
afeto, respeito e diálogo; um ensino que incorpore educador-educando 
a dimensão dos valores éticos e humanos; proces- fundamentada no 
sos decisórios democráticos, com a efetiva partici- afeto, respeito e 


pação dos alunos e de seus pais nos destinos da diálogo; um ensino 
comunidade escolar; implementação de programas que incorpore a 


de capacitação continuada de professores; aprovei- dimensão dos valores 
tamento das oportunidades educativas para o apren- éticos e humanos; 
dizado do respeito às diferenças e a resolução pací- processos decisórios 


fica de conflitos; abandono do modelo vigente de democráticos. 
competição e individualismo por outro, fundamen- 
tado na cooperação e trabalho conjunto etc. 


O enfoque da Cultura de Paz difere dos demais também em seus desdobra- 
mentos. O primeiro parece interpretar a violência como uma expressão exclu- 
siva de pessoas más ou incapacitadas para o convívio social, enquanto o se- 
gundo tende a considerar o indivíduo violento ou criminoso como vítima da 
sociedade. No modelo da Cultura de Paz, é possível analisar a violência como 
um fenômeno multidimensional e multicausal, que se manifesta por expres- 
sões individuais, grupais e/ ou institucionais, e cujo enfrentamento exigirá 
mudanças - culturais, sociais, econômicas, morais - de parte de todos. 


O discurso da Cultura de Paz também é frequentemente deturpado, uma 
vez que, no senso comum a paz assume o caráter abstrato e idílico de um 
ideal que todos desejam mas pouquíssimos se dispóem a construir. Quando 
isso acontece, a proposta corre o risco de tornar-se uma mera expressão de 
boas intenções, ingênua em sua consistência e reduzida, em sua abrangência, 
à ação do indivíduo nas suas relações interpessoais. Seus críticos questio- 


$ Conforme relatado na Conferência sobre Avaliação das Culturas de Paz, realizada na Clark University 
(Worcester, MA, EUA), de 28 a 30/ 09/ 2001. 


39 


Cultura de Paz x Violências 








nam sua aplicabilidade às relações inter-societais, de modo a não se reforçar 
a dicotomia entre estas e as relações intra-societais. De fato, se as conven- 
ções internacionais elaboradas pela O NU ainda não reconhecem a paz como 
um dos direitos fundamentais do ser humano é devido às pressões feitas 
pelas super-potências, que desejam preservar o seu 'direito' à guerra º. Por 
fim, há que se lembrar que a indústria bélica e de armamentos é uma das 
maiores do mundo, tanto em movimentação financeira quanto em influên- 
cia política. 


Escola e violências 


Em pelo menos 23 países, a questão da violência nas instituições escolares 
chegou ao nível de ser considerada um “fenômeno de sociedade” (Santos, 
2001). Apesar das evidentes interações entre a vida escolar e o contexto 
sócio-cultural de violência”, a escola brasileira ainda desenvolve “uma peda- 
gogia (... ) que nega a realidade e que prepara para um mundo que não 
existe, ou melhor, não prepara para o que existe” (Costa, 1993a). Tal aliena- 
ção é um dos fatores causais da vulnerabilidade das escolas públicas de nos- 
so país: 55,6% delas sofrem problemas de roubo, furto, vandalismo e/ ou 
agressão ao patrimônio, no mínimo uma vez ao mês. Em contraste, a segu- 
rança é mais efetiva naquelas escolas em que a comunidade se apropria des- 
se espaço público e há uma maior participação em seu cotidiano (UnB, 
1999). Os pesquisadores que coordenaram esse mapeamento concluem que 


onde a participação na vida da escola é maior, onde se efetiva de algum 
modo a apropriação desse espaço público pela comunidade, a segurança da 
escola pública é maior. (...) E a carência de exercício da cidadania o que 
ameaça a escola pública brasileira: a interiorização de que essa escola nos 
pertence e que por isto temos o dever de protegê-la, de não destruí-la (idem). 


7 “Os movimentos que acontecem no interior da escola refletem aspectos de uma cultura social mais 
ampla e que garantem a penetração de paradigmas ideologicamente construídos que funcionam como 
matrizes de comportamentos que se expressam das mais diferentes formas” (Resende, 1995:146). 
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Ao analisar os estudos inovadores sobre a prevenção da violência relacionada 
à infância e adolescência nas Américas, McAlister (1998) conclui que os me- 
lhores resultados são alcançados quando múltiplas estratégias são combina- 
das, atuando sobre diferentes causas simultaneamente. Esse tipo de aborda- 
gem é uma contribuição da Saúde Pública ao enfrentamento da violência. 
Segundo esse autor, a redução da violência juvenil pode ser alcançada - a 
longo prazo - através da educação e da comunicação dirigidas à mudança de 
atitudes e ao desenvolvimento de habilidades, com as seguintes estratégias: 


(1) educação e terapia direcionados aos pais para melhorar as suas práticas 
na criação dos filhos; 

(2) educação e programas centrados nas escolas visando alterar os fatores 
ambientais (por exemplo, redução da disponibilidade de armas de fogo; 
aumento da disponibilidade de reações não-violentas; mudança de con- 
sequências, de modo a punir a violência e premiar a não-violência); 

(3) programas que incluam escolas, meios de comunicação, organizações 
comunitárias e outros foros, num esforço para mudar atitudes, ensinar 
habilidades e promover mudanças nas políticas sociais e nos ambientes. 


Considerando que das três estratégias identificadas pelo referido autor, a 
escola é o foco da segunda, se faz presente na terceira e pode vir a sediar a 
primeira, conclui-se que essa instituição é um parceiro crítico de qualquer 
esforço de prevenção da violência na adolescência. 


No Brasil, Assis (1999) realizou um estudo em profundidade, comparando 
jovens presos por haverem cometido graves atos infracionais (homicídio, 
roubo com homicídio, tráfico de drogas, estupro etc) com seus irmãos ou 
primos que nunca cometeram qualquer infração. A autora identificou oito 
variáveis significativamente associadas à infração, das quais menciono sete, 
aquelas que podem ser influenciadas pela escola: 


8 Uma metodologia especialmente desenvolvida para a educação de pais e mães está sendo 
disponibilizada pelo INPAZ, no manual E ducar é Ensinar a Viver, de autoria de Luis Henrique 
Beust (no prelo). 
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= consumo de drogas 

= círculo de amigos 

= tipos de lazer 

= auto-estima 

= princípios éticos (reconhecimento de limites entre o certo e o errado) 
= vínculo afetivo em relação à escola (ou aos professores) 

= violência perpetrada pelos pais 


D as referidas variáveis, a sexta é explicitamente vinculada à escola. Em rela- 
ção às outras, o papel que a escola desempenha é relevante, podendo cons- 
tituir-se em fator de risco ou de proteção. Há escolas que contribuem efeti- 
vamente para a formação de cidadãos e a prevenção da violência, enquanto 
outras, por não assumirem sua missão ou não atuarem de forma consistente 
e continuada, terminam se tornando mais uma peça no quebra-cabeças da 
exclusão, violência e marginalização. Com base nas conclusões da referida 
pesquisa, cabe a cada instituição de ensino questionar-se: 


Y A escola desenvolve um programa de prevenção ao abuso de drogas, ou 
adota uma postura de negação ou repressão? 

Y Ela promove a integração entre seus alunos ou não percebe a si mesma 
como um espaço e agente de socialização? 

Y A escola oferece atividades de lazer supervisionadas por educadores ou 
não? 

Y Os professores atuam conscientemente para fortalecer a auto-estima de 
todos seus alunos ou limitam-se a elogiar os bem-comportados? 

Y Osvalores éticos são trabalhados em sala de aula ou a prioridade absolu- 
ta é a transmissão de conteúdos? 

Y Professores e diretores têm respeito pelos alunos e genuíno interesse por 
seu desenvolvimento ou limitam-se a cumprir suas obrigações formais? 

Y Há efetiva participação de alunos e de pais nos processos decisórios da 
escola ou não? 
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Y A escolatrabalha em parceria com as lideranças e organizações da comu- 
nidade ou se mantém isolada? 

Y Os casos de alunos com indícios de haverem sofrido violência doméstica 
são denunciados ao Conselho Tutelar ou a escola se omite? 

Y A escola atua junto aos pais, buscando prevenir maus-tratos e negligên- 
cia ou limita-se a criticá-los por não saberem educar seus filhos? 


As interrelações entre escola e violência são múltiplas e dialéticas. A violên- 
cia intrafamiliar e/ ou no bairro se refletem diretamente no ambiente esco- 
lar. Um ambiente escolar violento prejudica a capacidade de aprendizado, 
provoca falta às aulas e cancelamento de atividades, o que aumenta as chances 
de repetência e/ ou evasão. O fracasso escolar pode levar à frustração, 
agressividade e à violência. Tanto a delinguência quanto a violência na esco- 
la reduzem o vínculo do adolescente com a escola (Cardia, 1999, p. 70). 
Esse quadro repercute também sobre os professores, os quais se sentem 
insatisfeitos, impotentes e amedrontados por ameaças recebidas de alunos 
ou pelos riscos de ir e vir ao seu local de trabalho. Os pais de alunos, por sua 
vez, sentem-se preocupados pois já não reconhecem na escola um ambiente 
seguro para seus filhos. 


Diversos estudos demonstram que estudantes que se evadem da escola, faltam 
às aulas ou têm uma pobre auto-imagem acadêmica apresentam maiores proba- 
bilidades de se engajar em comportamentos de risco para sua saúde e violência 
(McaA lister, 1998:10), enquanto “intervenções que aumentam as conquistas aca- 
dêmicas dos estudantes e o tempo de escolarização podem reduzir a incidência 
da violência durante a infância e posteriormente” (idem, p.40). 


Ao entrar na escola, a criança leva consigo um conjunto único de caracteris- 
ticas pessoais, experiências de vida, capacidades já desenvolvidas e 
potencialidades. Aquelas crianças cujo ambiente familiar é marcado pela 
violência entre os pais ou contra elas “tendem a ser agressivas e a ter com- 
portamentos anti-sociais fora de casa, principalmente na escola”. Se, além 
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da violência doméstica, essas crianças ou adoles- 
O fracasso escolar centes são testemunhas ou vítimas de violência em 
deteriora a sua seu bairro, as consequências se agravam 


auto-estima e gera o 
sentimentos de me (elas) têm mais dificuldades de leitura e compreen- 
EEE são de textos (...), menor capacidade de atenção e con- 
inferioridade e centração em tarefas (...), são ainda mais apáticas, de- 
revolta, que podem sinteressadas pelas normas. Têm mais problemas disci- 
plinares, mais suspensões, piores notas, repetências (...) 
sei essa et E O mau desempenho escolar afeta a auto-percepção de 
uma intensificação competência e motivação para as atividades escolares. 
Esses aspectos estão associados a uma baixa auto-esti- 
a RERENE ma e à violência dentro das escolas. (Cardia, 1997) 


Pode-se vislumbrar um perverso círculo vicioso: a 

violência doméstica prejudica a auto-estima da crian- 
ça (ou adolescente) e lhe ensina a agressão como modelo de relacionamento 
interpessoal; ao chegar à escola, ela apresenta, por consequência, dificuldade de 
aprender e agressividade, os quais podem resultar em desempenho acadêmico 
fraco e comportamentos anti-sociais. Por um lado, o fracasso escolar deteriora a 
sua auto-estima e gera sentimentos de inferioridade e revolta, que podem se 
expressar em uma intensificação dos comportamentos violentos. Por outro lado, 
a agressividade do aluno leva à sua estigmatização e gradativa exclusão, por 
parte de colegas, professores e dirigentes escolares, podendo resultar em 
repetência, evasão ou expulsão. Por fim, ao tomar conhecimento das dificul- 
dades da criança em sua vida escolar, muitos pais fazem uso da violência 
como punição, agravando mais ainda o quadro. 


A experiência escolar, via de regra, marca profundamente a vida de crianças 
e adolescentes. Provavelmente, menos pelo conteúdo das disciplinas 
lecionadas, e mais por ser uma grande vivência de socialização e convívio 
com as diferenças, um espaço no qual o aluno tem (ou deveria ter) oportu- 
nidades de exercitar capacidades tais como ouvir, negociar, ceder, participar 
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e cooperar, bem como de interagir com adultos e identificar novos modelos 
de referência (Milani, 1998). Quando ocorre o fracasso escolar, instala-se 
um processo de culpabilização e de deterioração da auto-estima, com senti- 
mentos de inferioridade por acreditar que, tendo fracassado na escola, fra- 
cassará também na vida (Milani, 1995). 


A pesar de as escolas assumirem um discurso de rejeição à violência, Minayo 
et alli (1999) identificaram três atitudes distintas que adotadam, diante de 
situações de violência: 


= quando ocorre no âmbito doméstico, as escolas se omitem; º 
= quando cometida por aluno(s), reprimem; 
= quando cometida por professor, minimizam ou acobertam. (p.229) 


Em outras palavras, a escola utiliza três pesos e três medidas para lidar com 
comportamentos violentos, a depender de quem seja o autor do mesmo. 
Isso, evidentemente, é injusto e não é ético. É um exemplo, dentre tantos 
outros, de como a própria instituição pode cometer violências e contribuir 
para o agravamento destas. 


Os fatores expostos nos parágrafos precedentes são alguns dos argumentos 
que demonstram ser impossível construir uma cultura de paz sem o efetivo 
engajamento do sistema educacional.” Ao fazer esta afirmativa, não estou 


º Naprática, essa omissão significa a escolha de se proteger o adulto agressor, ao invés da criança. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente define tal postura como infração administrativa (artigo 245). 
Até mesmo os casos em que não há uma confirmação, mas apenas suspeita de maus-tratos contra 
criança ou adolescente “serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providências legais” (artigo 13), uma vez que “é dever de todos 
velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desuma- 
no, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor” (artigo 18). 

Aqui surge o dilema explicitado por Morin (1999) : “... a reforma do pensamento só pode ser 
realizada por meio de uma reforma da educação. Só que sempre retornamos à aporia bem conheci- 
da: é preciso reformar as instituições, mas se as reformarmos sem reformar os espíritos, a reforma 
não serve para nada, como tantas vezes ocorreu nas reformas do ensino de tempos passados. 
Como reformar os espíritos se não reformamos as instituições? Círculo vicioso. Mas se tivermos o 
sentido da espiral, em dado momento começaremos um processo e o círculo vicioso se tornará um 
círculo virtuoso” (p.34). 


Ss 
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transferindo toda a responsabilidade pela transformação da sociedade nos 
ombros da educação nem supondo que as injustiças sócio-econômicas po- 
derão ser solucionadas por um ensino de qualidade. Estou, tão somente, 
reconhecendo o papel crucial que a escola !! desempenha na formação inte- 
lectual e moral das novas gerações e o seu potencial catalisador de mudan- 
ças (Milani, 1999). 


Explicitando e questionando premissas 


O primeiro passo a dar, para qualquer educador ou unidade escolar que 
deseje atuar de forma eficaz e consistente na promoção da Cultura de Paz e 
prevenção da violência, é identificar as premissas que fundamentam o seu 
modelo mental a respeito dessa temática!”, 


Partindo-se de uma premissa equivocada, inevitavelmente, se chegará a con- 
clusões erradas. Isso é verdadeiro para indivíduos e coletividades. O proble- 
mareside no fato de que, na maioria das vezes, o indivíduo não tem consci- 
ência das premissas sobre as quais seu próprio raciocínio e comportamento 
são construídos; de modo semelhante, nos debates públicos, os atores soci- 
ais não explicitam as premissas a partir das quais se posicionam. Em se 
tratando de violências e Cultura de Paz na escola - questões complexas, 
polêmicas e permeadas por padrões culturais, medos e outras emoções - é 
imprescindível questionar os pressupostos que, explícita ou implicitamente, 
servem de fundamento a algumas das posturas e propostas em voga, atual- 


"4 Há que se reconhecer também as inúmeras iniciativas e valorosos trabalhos desenvolvidos pelas 
ONGS (organizações não-governamentais), criando espaços educativos complementares ao ensi- 
no formal e desenvolvendo metodologias inovadoras. Uma análise das experiências de trinta O NG's 
brasileiras encontra-se em Castro (2001). 

Modelo mental é o conjunto de premissas, pressupostos, crenças e valores que formatam o modo 
de pensar de uma pessoa. Segundo o Aurélio, premissa é um “fato ou princípio que serve de base à 
conclusão de um raciocínio”, e pressuposto é uma “circunstância ou fato considerado como ante- 
cedente necessário de outro”. Aqui considero que tanto premissa quanto pressuposto são crenças 
que o indivíduo adota como base de seus modelos mentais. Ou seja, são pensamentos e valores que 
formatam sua percepção da realidade e seus comportamentos. A respeito de modelos mentais e 
outras premissas relacionadas à escola, ver Milani (2003). 
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mente. Somente após uma revisão crítica das premissas teremos a capacida- 
de de criar alternativas inovadoras, efetivas e sustentáveis para nossas esco- 
las. 


1. A violênda como se fosse um ente com existência e vontade próprias > Essa pre- 
missa é tão onipresente e inconsciente que nem nos damos conta do 
absurdo de frases como “a violência tem aumentado”, “a violência está 
portoda parte” ou “a violência chegou a esta escola”. O que pode estar 
aumentando é o número de pessoas que optam por agir de forma vio- 
lenta. Há pessoas, relacionamentos, acontecimentos, organizações, ide- 
ologias e governos que são violentos, mas a violência não existe per se, 
nem se dissemina por si mesma. 


2. A violência como um fenômeno único, tratado no singular. > O mais apropri- 
ado é falar de “violências”. Isso nos força a sermos mais específicos: 
afinal, de que tipo de violência estamos falando? Há uma grande dife- 
rença entre situações corriqueiras de brigas e rixas entre alunos, e o fato 
de a escola ser alvejada ou invadida por narcotraficantes. A primeira faz 
parte do aprendizado de controle emocional, convívio social e respeito 
às diferenças que deve integrar os objetivos da experiência escolar. A 
segunda pode, de fato, requerer (dentre outras medidas), a presença da 
polícia no portão da escola. 


3. Unicausalidade: a cada efeito corresponde apenas uma causa; portanto, se a causa 
for diminada ou removida, o efeito desaparecerá. > A Física nos ensina que “a 
cada causa corresponde um efeito”. Algumas pessoas alteraram esse 
raciocínio e passaram a imaginar que a cada efeito corresponde uma 
única causa. Isso não é verdade para os fenômenos complexos, a exem- 
plo dos fenômenos humanos e sociais, os quais têm múltiplas causas. 
As violências apresentam várias faces, dimensões e interfaces. São múl- 
tiplas as suas causas, fatores desencadeantes e agravantes. Seu 
enfrentamento exige atuação simultânea e integrada em diversos níveis, 
com distintas estratégias. A creditar que as violências podem ser resolvi- 
das com algum tipo de medida única é ingenuidade. 
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Toda violência é culpa dos maus elementos.> É a idéia de que somente crimi- 
nosos degenerados cometem violência; portanto, se estes forem bani- 
dos do convívio social, o problema estará resolvido. Quem pensa assim 
desconhece o fato de que a modalidade de violência mais frequente e 
disseminada é a que ocorre dentro das famíllias e dos relacionamentos 
íntimos (McAlister, 1998, p. 6) - ou seja, é cometida por 'respeitáveis' 
pais de família, mães “exemplares”, 'dedicados' maridos etc. Trata-se 
de uma premissa maniqueiísta e simplista que, quando aplicada à esco- 
la, divide os alunos entre “bons” (aqueles que não dão trabalho ao pro- 
fessor) e “maus” (aqueles que dão muito trabalho). A consequência dis- 
so é que diretores e professores desejam uma escola “ideal”, onde só 
haja “bons” alunos; no intuito de viabilizar esse sonho, tratam de ex- 
cluir os “maus” - inicialmente, rotulando, discriminando, culpando e 
aplicando sanções e, finalmente, expulsando da escola. É possível iden- 
tificar, em linhas gerais, três grupos de alunos no que se refere à prática 
de atos violentos: uma pequena minoria que regularmente usa de vio- 
lência; outra minoria que nunca pratica violência; e a vasta maioria que 
só faz uso de violência a depender das circunstâncias. Isso significa que, 
se criarmos ambientes inclusivos e situações de convivência pacífica, a 
maioria não encontrará motivo para fazer uso de violência. Esta passará 
aser cada vez menos frequente, até se tornar uma exceção, por não mais 
fazer parte da cultura escolar, nem da linguagem interpessoal. O ambi- 
ente exerce uma poderosa influência sobre o ser humano, e isso ocorre 
também no aprendizado da paz. Por outro lado, se insistirmos em ex- 


3 Essa constatação não visa, nem deve ser utilizada para naturalizar a violência ou considerá-la um 
problema insolúvel. Minha intenção é “despatologizar” a violência, pois todo ser humano é capaz 
de cometer violências, do mesmo modo que tem a capacidade de exercer a solidariedade, coopera- 
ção e generosidade. Quando os índices de criminalidade crescem muito, autoridades populistas e 
facções ideológicas aproveitam o clima de terror para apontar, para a opinião pública, um ou alguns 
bodes expiatórios, vendendo a ilusão de que, se estes forem isolados, expulsos ou eliminados, toda 
a questão da violência estará resolvida. Assim surgiram vários preconceitos que geram ou agravam 
a exclusão social e moral. Esse fenônemo tem se repetido, desde pequenas comunidades, passando 
por sociedades nacionais, até o plano das relações internacionais. 
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cluir os alunos que são agressivos ou desobedientes, que alternativa lhes 
ofereceremos? Frequentemente, são transferidos de escola em escola, 
até que um dia vão parar em alguma FEBEM ou presídio. 


A assodação mecânica entre pobreza e violência. > Esta premissa se desdobra 
em duas: (a) violência é um fenômeno exclusivo ou característico das 
classes pobres; (b) pobreza é causa de violência. Tais crenças alimentam 
a (falsa) expectativa, por parte de professores e gestores escolares, de 
que alunos oriundos de famílias de baixa renda serão mais violentos. 
Uma análise mais acurada remete à natureza mítica dessas proposições, 
denunciando os arraigados preconceitos que as elites brasileiras têm em 
relação aos excluídos. Peralva (2001) comprova que “os estados e os 
municípios mais pobres [do Brasil] são exatamente aqueles onde há me- 
nos violência” (p.27-8). Damacena & Amaud (2001) denunciam que “a 
associação entre pobreza e crime, na qual o crime é derivante da pobre- 
za, não representa apenas uma tendência da sociologia, mas continua a 
fazer parte do enraizado senso comum, tanto de “direita” como de 'es- 
querda”, seja para discriminar, criminalizar e condenar, seja para justifi- 
car e absolver, ou, pelo menos, mudar o centro da discussão” (p.14). Se 
desejamos ser justos, é preciso reconhecer que: (a) a violência se faz 
presente em todas as classes sociais, faixas etárias e grupos étnicos; (b) 
pobreza, per se, não é causa de violência; mas as disparidades econômi- 
cas, a exclusão social e a falta de perspectivas são expressões de violên- 
cia estrutural, bem como fatores causais da violência interpessoal. 
McAlister (1998) confirma: “embora a pobreza não seja uma causa di- 
reta de crime, intervenções que reduzem a pobreza podem reduzir os 
conflitos e aumentar a esperança de formas que podem reduzir a vio- 
lência nas cidades americanas” (p.40). 


“O problema” está nos jovens. > Esta premissa, bastante disseminada, é 
totalmente falsa. Primeiro, porque não foram eles que inventaram as 
violências. Elas estão aí, nas injustiças sociais, na exclusão econômica, 
nas discriminações, nas telas da tevê, bem como na intimidade do lar, e, 
finalmente, nas relações de poder dentro da escola e na forma de mui- 
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tos professores tratarem seus alunos. Segundo, 
porque se os jovens fazem parte do problema, 


Se a escola deseja igualmente fazem parte da solução.!'! Cabe nos 
buscar alternativas questionarmos: por que resistimos tanto a reco- 
para lidar com o nhecer as potencialidades e capacidades de crian- 
fenômeno da ças e adolescentes? Por que tememos que eles as- 


violência, cabe a da 


sumam um papel protagônico nas discussões e 
decisões que afetam a comunidade escolar? Se a 


criar oportunidades escola deseja buscar alternativas para lidar com 0 
para que os alunos fenômeno da violência, cabe a ela criar oportuni- 
problematizem a dades para que os alunos problematizem a ques- 
questão. tão, analisem seus diversos aspectos, discutam suas 


opiniões e se mobilizem para criar um ambiente 

de paz. Ultimamente, alguns casos de assassinatos 

cometidos por adolescentes chocaram a opinião 
pública e ocuparam muito espaço na mídia. A pesar de serem exceções 
raras, tais casos receberam um destaque tão exagerado que criaram a 
impressão, no senso comum, de que a maior parte dos crimes violentos 
é cometida por adolescentes. Essa percepção não corresponde à reali- 
dade comprovada pelas estatísticas. A maior parte das infrações cometi- 
das por adolescentes, no Brasil, não atenta contra a vida, mas contra o 
patrimônio. *º Além disso, os adolescentes e jovens brasileiros têm sido 
vitimizados - no que se refere à mortalidade - numa proporção bem 
maior que as demais faixas etárias. Enquanto na população como um 
todo, apenas 8,7% dos óbitos foram “mortes violentas” (a somatória de 
homicídios, suicídios e acidentes de transporte) em 1998, entre os jo- 
vens (15 a 24 anos), esse percentual atingiu 52,3 (mais da metade!) 
(Waiselfisz, 2000, p. 30). O grupo que corre o maior risco de morrer 


4 Para um maior aprofundamento na temática do protagonismo juvenil, ver Costa (2000). 

15 Pesquisa desenvolvida pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância com base nas 14.905 
matérias sobre violência publicadas por 46 jornais de 24 estados brasileiros ao longo de doze meses 
demonstrou que “as infrações praticadas por adolescentes não alcançam 10% do total de delitos. 
Dos atos infracionais praticados por adolescentes, cerca de 60% ocorrem sem ameaça de violência 
à pessoa, ou grave ameaça, porque a maioria é de furtos”. (ANDI, 2001:15) 
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assassinado 1º, dentre todos os brasileiros, são adolescentes e jovens do 
sexo masculino, afrodescendentes, que residem em bairros pobres ou 
nas periferias das metrópoles, com baixa escolaridade e pouca qualifica- 
ção profissional (Minayo e Souza, 1999, p. 14). Trata-se, portanto, de 
uma situação na qual “os violentados passam a ser encarados como os 
violentos”, devido aos preconceitos e à discriminação presentes em nossa 
sociedade (Neto e Moreira, 1999).” 


7. A repressão como antídoto para a violênda. > Quanto mais se confia narepres- 
são, mais se descuida da educação e prevenção. Isso é verdadeiro para a 
sociedade como um todo e para qualquer escola, em específico. D ebarbieux 
sintetiza as evidências obtidas em várias partes do mundo: “as pesquisas 
justificam mais as estratégias preventivas que as repressivas, não apenas 
por razões de valores ideológicos, mas também por razões de 
pragmatismo” (2002, p.23). As melhores vacinas para a violência dentro 
da escola são uma boa relação educador-educando, baseada em afeto, 
diálogo e respeito mútuo, normas de convívio resultantes de discussão e 
consenso entre todos integrantes da comunidade escolar, justiça e impar- 
cialidade por parte da direção no trato com alunos e professores, partici- 
pação máxima dos pais, envolvimento com a comunidade, e um ambiente 
de valorização, alegria e flexibilidade. Isso demora mais e dá mais trabalho 
de que as medidas repressivas, mas só assim a escola cumprirá a sua mis- 
são. Se desistirmos dela, o que nos restará? 


8. A violênda dentro da escola é ex dusivamente um reflexo da violência lá fora. > É 
também, mas não apenas um reflexo da violência na sociedade. A violên- 
cia escolar tem características próprias, que precisam ser estudadas e 
reconhecidas, senão corre-se o risco de a instituição e os professores se 
acomodarem, imaginando que nada podem fazer, enquanto a paz não 


tê No jargão da E pidemiologia, “principal grupo de risco para mortalidade por homicídio, na popula- 
ção brasileira”. 

7 Mesquita (1995) confirmou essa inversão de papéis ao constatar que 70,7% dos adolescentes e 
jovens vítimas de execuções em São Paulo não estavam implicados em crime anterior e 67,1% 
possuíam profissão/ ocupação ou eram estudantes. 


51 


Cultura de Paz x Violências 





18 


[=] 


+ 
s 





for estabelecida no mundo. Muitas pessoas têm o vício de buscar um 
culpado, para nele jogar toda a culpa e isentar-se de qualquer responsa- 
bilidade. Enquanto a escola permanecer acusando os pais, estes culpan- 
do a mídia, esta condenando o governo, e este amaldiçoando o crime 
organizado, estaremos perdendo preciosas oportunidades de semear a 
paz nas mentes e corações de crianças e adolescentes. Nunca é demais 
relembrar que a missão da escola é educar para a vida e formar cidadãos, 
e que sua realização só é possível na medida em que forem criados 
espaços, oportunidades, projetos e atividades através dos quais os alu- 
nos aprendam a dialogar, a respeitar o outro, a negociar conflitos, a 
conviver com as diferenças, a trabalhar em grupo, a controlar os impul- 
sos agressivos, dentre outras habilidades sociais.'* Uma recente pesqui- 
sa desenvolvida pela UNESCO junto a 3.099 professores, de 340 esco- 
las públicas e privadas de 14 capitais brasileiras revelou que significati- 
vos percentuais não gostam das “aulas, compreendidas como ativida- 
des, conteúdos, material, carga horária, etc.”, !º nem, tampouco da “mai- 
oria dos alunos, tomando como critérios a sua disciplina, seu interesse, 
sua base para aprender, etc.” 2? (Abramovay e Rua, 2002, p. 163). É 
difícil imaginar como se sente e como atua um profissional que não 
gosta de sua principal atividade nem da maioria de seus clientes. Estas, 
atítulo de exemplo, são questões específicas da escola que não são sim- 
plesmente reflexos da violência na sociedade. 


O manual Tá combinado! Construindo um pacto de convivência na escola (Milani, no prelo), 
apresenta uma estratégia pedagógica cujo objetivo é envolver estudantes e professores num proces- 
so de discussão, reflexão e definição de direitos e deveres de ambas partes, com base em princípios 
consensados para um convívio que favoreça a construção do conhecimento e da cidadania. D entre 
os materiais disponíveis para se trabalhar a Cultura de Paz no ambiente escolar, recomendo: Os 
construtores da paz - Caminhos da prevenção da violência, de Maria Tereza Maldonado; Ci- 
dadãos do presente - Crianças e jovens na luta pela paz, de Marcelo Rezende Guimarães; e o 
excelente recurso audiovisual Geração da Paz em um mundo de conflitos e violências, desen- 
volvido pela RAIO, com vídeo, textos e atividades. 

Das 14 capitais estudadas, somente em duas esse percentual foi menor que 50%: Maceió (8%) e 
Salvador (26%). Os maiores valores ocorreram no Rio de Janeiro (62%), Recife (61%), Distrito 
Federal e Vitória (60%). 

A insatisfação dos professores com a maioria dos alunos aparece principalmente em Salvador (54%) 
e Fortaleza (52%), sendo as menores proporções em Vitória (27%) e no Distrito Federal (31%). 
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9. A banalização da violênda. > Ela pode assumir duas formas, ambas equi- 
vocadas e indesejáveis. A primeira é considerar a violência como uma 
coisa normal, natural, como se fosse parte inevitável da vida em socie- 
dade. Essa premissa tem como consequência a redução das expectativas 
das pessoas em relação asi próprias e ao outro, no sentido de que “vale- 
tudo: o importante é você ser o vencedor”. Naturalmente, isso contri- 
bui para o aumento das violências. A segunda é encarar tudo como vio- 
lência, ou seja, denominar de “violência” qualquer situação banal que 
nos desagrada, como um atrito verbal, um conflito de interesses, uma 
resposta ríspida, um empurrão na fila da cantina, uma brincadeira de 
“mau gosto” entre amigos adolescentes etc. Essa generalização acaba 
supervalorizando a violência, contribuindo para que ela seja considera- 
da inevitável ou natural. Da mesma forma que todo conceito, o de vio- 
lência deve ser delimitado e específico, e empregado de forma correta, 
nas situações apropriadas.” 


10. A transmissão de conteúdo é o eixo oentral do processo educativo em sala de aula. 
> Até quando insistiremos na tolice de que a capacitação técnica para 
inserir o jovem no mercado de trabalho é o objetivo final da escola? 
Quando é que os alunos receberão uma capacitação moral e emocional 
que os insira na vida? Os professores que acreditam nessa premissa 
rejeitam qualquer proposta de um trabalho educativo diferenciado (quer 
seja abrir espaço para que os alunos troquem opiniões, desenvolver proje- 
tos transversais, realizar atividades extra-muro, ou adotar metodologias 
mais criativas), por imaginarem que estarão “perdendo tempo” ao aban- 
donar o púlpito de onde pretendem inundar os cérebros de seus alunos 
com informações. Pesquisas em diversos países reconhecem a baixa 
qualidade do ensino como um dos fatores associados à violência nas 
escolas (Abramovay e Rua, 2002, p. 79). Para que o ensino se tome 


21 Estudiosos do mundo inteiro debatem a complexidade e multiplicidade de formas de manifestação 
da violência escolar. Foge do escopo deste ensaio propor uma definição ou tipologia desse fenôme- 
no, mas é importante que se reconheça a existência de suas diversas expressões, desde as mais 
evidentes, como a violência física e os prejuízos contra o patrimônio, até a violência simbólica e as 
microviolências (ver Abramovay e Rua, 2002; D ebarbieux, 2002). 
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significativo e envolvente, é urgente que o sistema educacional e cada 
educador reconheçam o ser humano em sua multidimensionalidade, 
abrangendo o físico, o mental, o emocional e o espiritual. Só assim o 
ensino passará a ter sentido e significado 2. A obsessão “conteudista” 
impede a escola de transformar-se, bem como de contribuir para qual- 
quer processo de transformação pessoal ou social. 


11. Falar de violência vai resolver o problema. > Há três aspectos envolvidos. O 


primeiro é a suposição de que, se os professores discursarem sobre de- 
terminada questão, ela estará resolvida. Imagina-se que falando sobre 
drogas, uso de preservativo ou meio-ambiente, por exemplo, os alunos 
adotarão novos comportamentos. O bviamente, isso é insuficiente. Se a 
escola deseja construir uma cultura de paz, será preciso que, além de 
ouvir sobre o tema, os alunos possam vivenciar, sentir, refletir, debater, 
planejar e concretizar ações. O segundo aspecto é se as palavras e as 
ações dos educadores são congruentes. É fundamental que os alunos 
possam testemunhar o esforço do diretor, professores e funcionários 
em praticar o que ensinam. Muitos adultos crêem que conseguem dissi- 
mular seu verdadeiro comportamento e passar uma boa imagem; se 
soubessem que crianças e adolescentes têm uma percepção extrema- 
mente aguçada, capaz de detectar facilmente esse tipo de hipocrisia, se 
empenhariam em agir corretamente, ao invés de falar coisas bonitas. Se 
discurso e prática se contradizem, não se pode esperar que os alunos se 
mobilizem em prol da paz. O terceiro aspecto a considerar é que falar 
daquilo que não se deseja (violência), não vai resultar naquilo que se desga 
(paz). Precisamos falar e agir direcionados a uma meta afirmativa e 


2 No que se refere especificamente a programas de prevenção da violência e de desenvolvimento 
integral direcionados a adolescentes, Meyer e Lausell (1996) enfatizam a importância de que inclu- 
am a dimensão da espiritualidade. Argumentam que os educadores, pais e instituições, ao se 
posicionarem perante os adolescentes com uma neutralidade de valores, ou evitando mencioná-los, 
inadvertidamente terminaram por ensinar a ausência de valores como valor primário (p.117). Isto 
tem gerado em muitos jovens a crença de que cada um só é responsável por seus atos de acordo 
com seus próprios critérios de certo e errado (p.130). Portanto, precisamos refletir, discutir e bus- 
car valores éticos universais que possam ser compreendidos, vivenciados e praticados por todos na 
escola. 


54 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








propositiva. D esejar a ausência da violência não ajuda a entender o que 
é preciso fazer para que a paz se faça presente. As escolas que desejam 
trabalhar pela redução da violência deveriam focalizar seus discursos, 
práticas, estratégias e atividades na promoção da Cultura de Paz. 


12. A banalização da paz. ? > O termo paz vem sendo usado e abusado atal 
ponto que corre o risco de ser esvaziado e perder a sua força aglutinadora. 
Caminhadas, protestos públicos, gincanas, shows musicais com fins co- 
merciais e carnaval têm sido feitos em seu nome. Até mesmo uma orga- 
nização criminosa, ao promover uma rebelião em presídio, colocou uma 
faixa nas grades com os dizeres “queremos paz”! Ao mesmo tempo em 
que se reconhece a amplitude e universalidade dessa necessidade humana, 
é preciso respeitar a especificidade de sua natureza e a seriedade de seu 
conteúdo. Muitas escolas têm se deixado iludir por abordagens no estilo 
“oba-oba”, dissociadas de processos de reflexão e comprometimento com 
ações continuadas. O resultado mais evidente dessas ações pontuais e 
sem uma fundamentação conceitual é a frustração de professores e alu- 
nos com a falta de resultados, que vai tornando-os resistentes a novas 
tentativas - mesmo que numa abordagem consistente - por acreditarem 
que “já tentamos, mas não funcionou”. 


13. Cabeao diretor/ a resolver (sozinho/ a) o problema da violência escolar. > Melhor 
seria que os diretores se reconhecessem como líderes de uma comuni- 
dade, a qual inclui alunos, professores, funcionários, dirigentes, famílias 
dos alunos e, os moradores do bairro. Ao diretor cabe sensibilizar, mo- 
bilizar, ouvir, articular, integrar, negociar, visando construir a unidade 
dessa coletividade. É impossível ao diretor, isoladamente, “resolver” a 
questão da violência escolar. Os problemas da comunidade escolar pre- 
cisam ser pensados, discutidos e enfrentados coletivamente. D evido ao 
papel de liderança do diretor, sua conduta - em especial o modo como 
trata as pessoas - estabelece um padrão que tende a ser reproduzido nas 


23 Expressão utilizada pela Dra. Mary Garcia Castro, professora aposentada da Universidade Federal 
da Bahia e pesquisadora da UNESCO, durante o meu exame de qualificação ao doutorado. 
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[...] programas 
podem ter como 
objetivos, a melhoria 
das relaqões 
interpessoais, 0 
protagonismo 
juvenil, o diálogo, a 
indusão, 0 respeito 
às diferenças ou a 
cooperação. 





demais relações dentro da escola. O bom exemplo 
do diretor é essencial para o sucesso de qualquer 
iniciativa que vise criar um ambiente de maior res- 
peito e cooperação. 


Promovendo a Cultura de Paz na escola 


D emolir premissas equivocadas como as treze aqui 
discutidas é o primeiro passo para se conceber um 
programa de promoção da Cultura de Paz. Além 
disso, ao longo do texto, apresentamos alguns con- 
ceitos e reflexões que po dem ser assumidos como 
pressupostos de programas a serem criados e 


implementados por qualquer educador ou escola. Tais programas podem 
ter como objetivos a melhoria das relações interpessoais, o protagonismo 
juvenil, o diálogo, a inclusão, o respeito às diferenças ou a cooperação, den- 
tre outros. Cada passo dado em direção a qualquer um desses objetivos é 
um avanço na construção de uma sociedade melhor. 


Um programa de promoção da Cultura de Paz direcionado a crianças, ado- 
lescentes ou jovens pode abarcar diversas temáticas. Considero fundamen- 
tal que uma combinação de, pelo menos três, das seguintes doze temáticas, 


sejam trabalhadas: 


* fortalecimento da identidade pessoal e cultural 

* promoção do auto-conhecimento e auto-estima 
* desenvolvimento da comunicação interpessoal 
* educação para o exercício da cidadania 


* vivência e reflexão a respeito de valores éticos universais * 


2 “(...) as opções morais e éticas das pessoas não dependem exclusivamente do fato de elas pertencerem a determinada 
cultura, mas dependem também de construções psíquicas que delimitam e restringem as escolhas. Tal é a posição 
de Piaget, Kohlberg e Turiel que, através de suas pesquisas transculturais, observaram regularidades tanto no 
desenvolvimento moral (...) quanto na delimitação do que é moral, convencional e pessoal” (La Taille, 2001:81). 
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reconhecimento da alteridade e respeito à diversidade 

sensibilização em questões de gênero 

sensibilização em questões étnicas 

aprendizado da prevenção e resolução pacífica de conflitos 

promoção do protagonismo juvenil 

mobilização e participação comunitária em prol do bem-estar coletivo e 
com métodos não-violentos 

educação ambiental 
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O aprendizado da vida deve dar consciência 
de que a “verdadeira vida"[...], não está tanto 
nas necessidades utilitárias - às quais 
ninguém consegue escapar -, mas na 
plenitude de si e na qualidade poética da 
existência, porque viver exige, de cada um, 
lucidez e compreensão ao mesmo tempo, e, 
mais amplamente, a mobilização de todas as 
aptidões humanas. 
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EDUCAÇÃO PARA A PAZ: 


Desenvolvimento Histórico, Objetivos e Metodologia 





Martha Jalali Rabbani” 


Promover uma Cultura de Paz depende de vários fatores e esforços paralelos. 
Entre eles está educar-nos e também educar uns aos outros para a paz. Falar 
de uma educação para a paz, no entanto, pode parecer redundante quando 
pensamos que uma educação adequada deveria naturalmente promover atitu- 
des e uma sociedade pacífica. O caso é que até mesmo sociedades que se 
consideravam as mais “bem educadas”, ou civilizadas, como as sociedades 
européias, não evitaram atrocidades como as duas Grandes Guerras. 


Assim, apesar de que o discurso oficial dos sistemas educacionais não tenha 
defendido uma educação para a guerra, como fim em si mesma, a preocupa- 
ção formal em educar para a paz aparecerá somente no final da Primeira 
Guerra Mundial. Em outras palavras, a sistematização de uma teoria e prá- 
tica de Educação para a paz, com elementos similares aos que encontramos 
hoje na literatura especializada, surge motivada pela Grande Guerra. Moti- 
vada, em suma, pela compreensão de que nem toda educação conleva à paz e que 
uma sodedade cuja paz não é resultado do processo educativo, por mais civilizada e 
materialmente desenvolvida que sga, é uma sodedade que violenta seus membros e amea- 
ça constantemente as demais. A pergunta, então, que devemos nos fazer ao falar 
de Educação para a Paz é “qual é a educação que promove a paz e qual é a paz que 
se promove através da educação?” 


* Pedagoga. Mestre em Educação (UNICAMP). Doutora em Humanidades pela Universidade Jaume 
I, Espanha, onde é professora do Mestrado Internacional em Estudos para a Paz e o Desenvolvi- 
mento. Entre suas publicações está o livro E ducación para la C iudadania M undial. R eoonociendo la U nidad 
H umana y Realizando su D iversidad (Universidade Autónoma do Estado do México). Assessora T éc- 
nica do INPAZ. 


63 


Educação para a Paz 








Falar da Educação para a paz é, antes de mais 
nada, reconstruir as condições históricas que le- 


À paz só pode ser vam as pessoas a criticar os modelos educacionais 
assegurada através existentes a partir do critério da paz. Em um de- 
de um programa terminado momento social os sistemas educacio- 
de educação nais, informal mas principalmente formal, são cri- 
sistemático é ticados por não serem capazes de promover rela- 


ções de paz entre as pessoas e entre as nações. A 
escola especialmente, no contexto dessa reflexão, 
não fracassa por não preparar seus alunos para o 
mercado de trabalho, para um futuro materialmente 
próspero e estável, mas fracassa por não construir uma sociedade sem vio- 
lência e um mundo livre de guerras. Por sua vez, a paz deixa o âmbito dos 
quartéis militares, dos tratados políticos internacionais, da crença pessoal. 
Não se consegue a paz social armando-se contra o outro, com governantes 
bem intencionados ou com um sentimento de paz interior. A paz só pode 
ser assegurada através de um programa de educação sistemático e universal. 


universal. 


A compreensão da teoria e prática de uma Educação para a Paz deve estar 
associada à reconstrução histórica dessa educação. Na medida em que recu- 
peramos a história da Educação para a paz, compreendemos também o 
significado de uma paz que só pode se concretizar com a educação. Justifi- 
camos, além do mais, a metodologia que a educação deve utilizar para pro- 
mover a paz. A paz que não depende apenas do desarmamento, da repres- 
são, da construção de presídios ou mesmo da construção de escolas ou da 
geração de empregos, essa paz também pede um caminho que não foi, até 
então, percorrido. Conhecer a história da Educação para a paz nos diz por 
onde andar, como ensinar e aprender no âmbito do sistema educacional para 
construirmos em nossa sociedade uma Cultura de Paz. 


E ducar para a Paz, como veremos, é educar sobre a paz e em paz. É a busca 


de determinado conhecimento, compartilhado e construído através de um 
procedimento ou metodologia que permite às pessoas agirem de forma pací- 
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fica. A transmissão de conhecimento científico, já sabemos, não promove a 
paz. Apenas informar sobre a paz, as distintas formas de violência, a histó- 
ria da guerra e a importância do desarme ou de uma conduta eticamente 
correta, tampouco conleva à paz. 


As pesquisas têm mostrado que alunos formados em instituições educacio- 
nais direcionadas à educação para a paz não tiveram uma mudança de atitu- 
de quando essa educação apenas informou sobre a paz. Quando as atitudes e 
os relacionamentos na escola não foram alterados, a introdução da discipli- 
na Educação para Paz não obteve nenhum resultado prático. Alunos, pro- 
fessores e administradores nessas escolas continuaram tão violentos em suas 
relações quanto aqueles de outras instituições (Hicks, 1993). 


Sigamos falando um pouco sobre as origens da Educação para a paz e seus 
objetivos iniciais, para refletirmos sobre a importância do método dialógico 
no processo de ensino e aprendizagem do conhecimento formal. A paz 
social, e a que se consegue através dessa metodologia educativa, é a paz 
como auto-realização coletiva. Essa definição, como veremos, parte dos 
objetivos iniciais da Educação para paz e passará a incluir uma visão mais 
definida das relações humanas. 


A escola nova e a educação 
para a paz internacional 


Podemos reconstruir a história da E ducação para a paz (EP) a partir de dois 
momentos significativos. Essa divisão se refere a dois distintos e paralelos 
esforços na EP. Um, por parte dos próprios intelectuais da educação envol- 
vidos em uma reforma pedagógica e escolar, com destaque aos membros da 
Escola Nova. Outro, por parte dos cientistas das mais diversas áreas do 
conhecimento com suas pesquisas sobre as causas das guerras e as condi- 
ções da paz. Enquanto o efeito do primeiro momento na EP se faz notar a 
partir da Primeira Grande G uverra, o impacto do segundo se faz notar com 
o fim da Segunda G verra. 
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A idéia de se alcançar a paz por meio da educação 
é inicialmente resultado da indignação, sentido de 
responsabilidade e necessidade de uma ação ur- 
gente, que surge entre os educadores europeus fren- 
te às destruições causadas pela Primeira Guerra. 
Um dos marcos iniciais dessa preocupação é a 


D eve-se educar 
todos os seres 
humanos para a 


paz, como ao seu Conferência Internacional de 1927, realizada em 
objetivo: educar Praga (antiga Tchecoslovákia) pelos educadores da 
para a compreensão Escola Nova: “A Paz pela escola” (Jarés, 1991; 
ea convivênda Fernández Herreria, 1994; Seminario de Educación 
internacional. para la paz, 1994). A conferência reuniu educado- 


res de vários países europeus e teve como princi- 
pal objetivo discutir os fundamentos e caminhos 
de uma educação para a “compreensão internadonal” 
(Harris, 1988). Em um contexto mais amplo, ela é 
o resultado de um movimento de crítica e renovação da escola tradicional 
que surge em 1921 com a fundação da L iga Internacional da E ducação N ova. 
Essa liga é posteriormente estabelecida em mais de vinte países e reúne os 
pedagogos mais prestigiosos do campo internacional (Jarés, 1991). 


A proposta da Escola Nova vai buscar sua inspiração nos pensamentos de 
Comênio e Rousseau que viveram respectivamente nos séculos XVIl eX VIII. 
Esses pensadores asseguravam que o homem é bom por natureza, está in- 
clinado a uma vida pacífica e que a guerra é uma distorção dessa natureza. 
Afirmavam também que a transformação dos indivíduos por meio da edu- 
cação corrige essa distorção e restaura a boa natureza e a paz social. Comênio 
previu, pela primeira vez, uma paz social promovida por meio da educação 
universal para todos os seres humanos. Rousseau chama a atenção para a 
natureza pacífica do homem e, principalmente, da criança. Estes pensado- 
res são os pais do otimismo pedagógio que caracterizou a Escola Nova. 


Além de uma visão otimista das intenções e potencialidades humanas, tam- 
bém há a indicação de uma das características que a paz deveria ter. Os 
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educadores deveriam ensinar o conceito de paz universal. Em Comênio a 
noção de paz vai incluir todos os seres humanos. Paz significa a obediência 
e o respeito a uma lei universal que regula as relações entre todos os povos 
do planeta. Comênio defende a criação dos G uardiães da Paz que protege- 
riam o bem-estar comum e preveniriam a guerra, preocupando-se com a 
paz não somente em uma nação, mas em todo o mundo. Para esse propósi- 
to deve ser estabelecida uma lei universal que sirva à toda raça humana: 
“Todo aquele que realmente não deseje toda classe de bem aventurança 
para a humanidade inteira comete uma injustiça com toda ela... O mundo é 
nosso destino comum e único”. (Comênio, apud Heater, 1993, p.190) 


A EP se caracteriza por essa universalidade. É uma educação que se refere a 
uma necessidade da qual compartilham todos os seres humanos e que só 
pode ser satisfeita em nível global: a paz só pode ser para todos - e, como 
veremos mais adiante, quando falarmos da educação dialógica, também ela, 
só pode ser om todos. O argumento que utilizado aqui é simples: todos 
compartilhamos algo essencial e que nos define como humanos, nossa ra- 
zão - ou, no caso de Rousseau, o sentido de preservação de si mesmo e a 
piedade. Sendo assim, as relações entre seres semelhantes deveriam estar 
reguladas pelas mesmas leis. D o contrário, as consequências seguiriam sen- 
do a guerra e a destruição. 


Analisando a perda da piedade natural que conduzia a relação entre os ho- 
mens no estado de natureza, Rousseau (1995) conclui que esta segue pre- 
sente unicamente em “algumas grandes almas cosmopolitas que transpõem 
os obstáculos imaginários que separam aos povos e que, ao exemplo do Ser 
soberano que as criou, abrigam a todo o gênero humano em sua benevolên- 
cia”. (p. 101) 


A idéia de paz adotada pelos educadores da Escola Nova, evidentemente, 


exclui a distinção entre o interno e o externo e, ao mesmo tempo, a figura 
ameaçadora do inimigo. A qui já não existe um inimigo externo que exige a 
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unidade interna para a defesa da paz e da tranquilidade. O inimigo é a pró- 
pria guerra que ameaça a todos. Como recorda Maria Montessori (1997), 
uma das principais vozes da EP dentro da Escola Nova: “a Humanidade 
deve organizar-se porque a fronteira mais débil, a fronteira que primeiro 
cederá, permitindo ao inimigo - que é a guerra - invadir, não é uma barreira 
física entre uma e outra nação mas (...) o isolamento do indivíduo” (xii). 


A Escola Nova argumenta em favor de uma educação para a paz, como a 
compreensão da interdependência entre os povos e nações e uma 
consequente educação universal que permita a convivência tranquila e har- 
mônica entre todos. Para isso, é importante desmascarar os processos 
educativos responsáveis pela deformação da natureza piedosa e pacífica do 
ser humano, levando-o a cometer barbaridades como as guerras. 


Dito de outra forma, a educação deve ser universal e garantir a liberdade da 
criança. Sua universalidade se refere tanto à abrangência da educação, deve- 
se educar todos os seres humanos para a paz, como ao seu objetivo: educar 
para a compreensão e a convivência internacional. Educar para a liberdade, 
por sua vez, significa permitir a expressão das boas e naturais qualidades 
humanas e desenvolver o espírito crítico e a habilidade do contínuo 
questionamento. Alfonso Ferriére resume de forma eloquente o que as es- 
colas estão e deveriam estar fazendo: 


E m todos os países da E uropa a escola se tem esforçado em formar a criança para a 
obediênda passiva. N ão tem feito nada, no entanto, para desenvolver o espírito crítico, 
nem tem tratado nunca de favorecer a ajuda mútua. É fácil perceber para onde esse 
adestramento paciente e contínuo conduziu os povos (FERRIÉRE apud Jarés, 1991, 
p.18). 


John Dewey, outro importante representante da Escola Nova, relaciona a 


paz com uma sociedade democrática onde as pessoas, livres de uma educa- 
ção dogmática e condicionante, podem desenvolver um espírito cívico 
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questionador, não somente como cidadãos de sua nação, mas como cida- 
dãos do mundo (Heater, 1993; D ewey, 1971). 


A crítica à educação tradicional se refere à relação autoritária que se estabe- 
lece entre alunos e professores em todo o sistema escolar, formando adul- 
tos incapazes de participar na tomada de decisão sobre seu destino e o de 
sua comunidade (D ewey, 1971). Para D ewey, entretanto, a escola não é res- 
ponsável pela guerra - e sim, aqueles que controlam a sociedade de acordo 
com os seus interesses - ainda que ela seja capaz de contribuir para a trans- 
formação social. A questão é que, com a participação de toda a sociedade, 
incluindo a escola, os processos sociais poderiam ser controlados e trans- 
formados, assim como se faz com o mundo físico (D ewey, 1971; Jarés, 1991). 
A alternativa é a organização das escolas como comunidades partidpativas. Es- 
paços que sejam democráticos e que preparem para a democracia. Onde, 
por uma parte, se ensinem os problemas sociais, suas causas e as forças que 
os mantém e, por outra, se desenvolva a capacidade de interferir nesses 
problemas através da participação na gestão da sala de aula e da escola. Isso 
é, aprender a participar, participando. 


A possibilidade de se conhecer os problemas sociais e de praticar sua reso- 
lução no âmbito escolar tem um efeito tanto em nível coletivo como indivi- 
dual. Está claro que pessoas assim educadas podem decidir criar novas rea- 
lidades sociais, o que implicaria, por exemplo, trabalhar por instituições e 
relações que atendam ao interesse de todos os povos, sem sacrificar o bem- 
estar de algum povo pelo bem-estar e prosperidade de outro. 


A educação deveria atender às necessidades da infância, dando liberdade à 
criança para aprender através de uma relação direta com seu meio, uma 
relação de afeto e diálogo com o professor e de apoio e cooperação com 
seus companheiros. Enquanto a escola doutrinar para a competição, para o 
individualismo e o egoísmo, é impossível falar de uma paz entendida por 
esses educadores como respeito à dignidade humana ou à sua integridade 
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física e psíquica - que se referem respectivamente à eliminação da violência 
física e do autoritarismo (Fernândez Herreria, 1994). 


A aplicação das idéias desses educadores está refletida nas propostas práti- 
cas oferecidas pela Conferência de 1927, “A Paz pda E sola”, como se pode 
observar: a não contradição entre o fomento do amor à pátria e o amor à 
humanidade; a educação como formadora de pessoas autônomas, através 
de sistemas organizativos escolares (e familiares) de autogovemo e gestão; a 
importância de se introduzir idéias sobre a paz e a cooperação entre os 
povos em todas as disciplinas escolares já existentes, ao invés de se criar 
umanova disciplina sobre a paz. Em termos metodológicos, algumas suges- 
tões foram: a revisão dos livros escolares para que também fossem penetra- 
dos do espírito de cooperação entre os povos; a aprendizagem de uma lin- 
gua universal, o Esperanto, para facilitar a comunicação entre os povos; 
estudos comparativos de diferentes civilizações; e acampamentos internaci- 
onais (cit. por Jarés, 1991: 30-31 e Seminario de Educación para la Paz, 
1994: 23). 


A “Investigação para a Paz” e a educação 
para a consciência da violência social 


Apesar dos esforços dos primeiros educadores que tentaram promover a 
paz através das escolas, os sistemas educacionais estiveram longe de ado- 
tar suas sugestões. Essas, com exceção de algumas poucas iniciativas indi- 
viduais, permaneceram mais no âmbito teórico e longe de poderem evitar 
uma nova guerra. 


Com o fim da Segunda Guerra Mundial, o evento mais significativo para a 
história da EP é a pressão que começam a exercer os distintos movimentos 
pela paz, em favor da introdução de estudos para a paz nos sistemas educa- 
cionais. As iniciativas organizadas em prol da paz não são em si inéditas. De 
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fato, já em 1899 se realiza em Hague (Noruega) a Primeira Convenção Mun- 
dial para a Paz. Em 1900, o químico Alfred Nobel criao prêmio Nobel, para 
pessoas em todo o mundo que mais hajam trabalhado pela paz internacio- 
nal e, em 1919, alguns governos estabelecem a Sociedade de Nações!, entre 
tantas outras iniciativas pela paz. 


! Os governos estabelecem, posteriormente, a O rganização das Nações Unidas (O NU). A ONU cria, 
por sua vez, um organismo específico para tratar das questões da educação em geral e da educação 
para a paz em particular - a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO). A educação, baixo o auspício da UNESCO, passa a ser um direito de todos os seres 
humanos, devendo ser assegurada por encima da soberania nacional. 

Para a EP a criação da UNESCO, ou a intervenção dos governos de forma muito mais intensa que 
antes na promoção da paz internacional por meio da educação, representa basicamente a visão de 
que a) a paz não depende somente de acordos políticos e b) nem pode ser alcançada unicamente a 
partir da iniciativa dos educadores. É a consciência de que por um lado “o ideal da convivência pacífica 
entre os cidadãos e entre os povos só será alcançada quando as nações se modelem segundo uma filosofia política que 
sustente esse ideal” e que, por outro, “a paz fundamentada ex dusivamente em acordos políticos e econômicos dos 
governos não poderá obter o apoio unânime, sincero e duradouro dos povos(...)” (UNESCO, 1946, cit. por Jarés, 
1991:48). 

Na prática, os objetivos da Cooperação e Compreensão Internacional serão ampliados com uma 
educação para os Direitos Humanos, para o desarmamento, sobre o Meio Ambiente, sobre uma 
nova Ordem Mundial e para o desenvolvimento social. 

Os projetos da UNESCO que tem marcado definitivamente a história da EP e estabelecido o canal 
pormeio do qual os novos objetivos educacionais tomaram forma e prática foram o Plano de Escolas 
Associadas, iniciado em 1953, e a Recomendação de 1974, 

O plano das Escolas Associadas foi um projeto desenvolvido inicialmente junto a 33 escolas em 15 
países. As escolas introduziram em seu currículo o estudo sobre o desarmamento, a ordem econômica 
internacional e os direitos humanos (UNESCO, 1983). Em 1990 o número de instituições educacionais 
participantes havia chegado a 2350, em 100 países. 

A Recomendação sobre a Educação para a Compreensão, a Cooperação e a Paz Internacional e a 
Educação sobre os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais é um plano mais amplo e 
ousado que o anterior. Seu principal objetivo é a promoção de uma paz mundial fundamentada no 
desenvolvimento de uma sociedade internacional que, por sua vez, estaria baseada na justiça, na 
solidariedade e no respeito mútuo entre os povos (UNESCO, 1983). Esse desenvolvimento depende 
de “relações amigáveis entre pessoas e E stados com distintos sistemas sociais e políticos” e do respeito por direitos 
e liberdades universais (UNESCO, 1974, cit. por Jarés, 1991: 48). 

De um modo geral as contribuições da UNESCO para a EP são a) a ampliação do conceito de paz 
para incluir o respeito aos direitos e liberdades humanas básicas, o desenvolvimento socio-econômico 
das nações e a consequente justiça nas relações internacionais; b) ampliação dos objetivos da EP, 
como citado anteriormente; c) introdução de um espaço para a pesquisa sobre novos programas 
curriculares; d) criação de determinados vínculos e canais inexistentes até então e necessários para a 
realização de projetos internacionais, como, por exemplo, a Associação de Escolas e a cooperação 
entre organizações governamentais e não governamentais. 
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O fundamentalmente distinto a partir desse período, entretanto, é que pela 
primeira vez esses movimentos - que, até então, investiam na paz e traba- 
lhavam para o fim das guerras através de tratados, pactos, mediações, tribu- 
nais internacionais, conferências e seminários para sensibilizar a população 
sobre a importância do tema - decidem trabalhar pela paz investindo nas 
instituições educacionais. Em outras palavras, acrescentam à sua prática política 
uma prática que exige longa e contínua formação humana. E essa é uma 
ação nova entre os ativistas da paz. 


As sociedades de profissionais como médicos, psicólogos, físicos e sociólo- 
gos formaram o movimento que mais se destacou a partir dos anos 50 por 
suas contribuições à EP, Esses cientistas começam a trabalhar sistematica- 
mente na investigação sobre as causas da guerra e as alternativas para a paz. 
Começam, então, a organizar teorias sobre a paz e criam a disciplina “Inves- 
tigação para a Paz” (IP) ou, como é internacionalmente conhecida, “Peace 
R esearch”. 


Em 1972, cientistas da Associação Internacional da Investigação para a Paz 
formam, juntamente com alguns educadores, a Comissão de E ducação para 
a paz, o PEC (Peace Education Comission). Essa comissão se dedica exclu- 
sivamente à pesquisa, publicação e desenvolvimento de projetos sobre a EP. 
Como seus próprios fundadores explicam, o PEC é resultado de uma maior 
cooperação entre pesquisadores da paz e educadores interessados na educa- 
ção para a paz. Essa comissão não deveria preocupar-se apenas com ques- 
tões de conteúdo; deveria incluir também os problemas específicos do ensi- 
no da EP e dos processos educacionais (Reardon, 1988). 


Como fruto dos trabalhos paralelos do PEC e da IP, uma importante mu- 
dança de enfoque é introduzida na compreensão da EP. Se, até então, a EP 
é sinônimo de Compreensão e Cooperação Internacional e respeito aos 
Direitos Humanos, a IP acrescenta a perspectiva do desenvolvimento social 
(Reardon, 1988; Jarés, 1991; Burns e Aspeslagh, 1996). 
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Enquanto a IP surge motivada pela tragédia da 
' Segunda Guerra, o PEC aparece em uma década 
Uma educação para de intensos debates internacionais sobre o desen- 


a paz passa a ser volvimento, o subdesenvolvimento e a relação en- 
aquea que permite tre países “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos”2. 
às pessoas 

descobrirem as Uma educação para a paz passa a ser aquela que 


estruturas violentas permite às pessoas descobrirem as estruturas vio- 
e as prepara para à lentas e as prepara para a ação transformadora. Uti- 
ação lizando o termo popularizado por Paulo Freire - 

od um dos principais educadores que os pesquisado- 
transiormadora. res da paz utilizam em suas análises da educação - 
o objetivo da EP é ansdentizar as pessoas sobre a 
violência que sofrem e cometem. O que significa 
justamente tornar-se oonsdente de uma realidade sobre a qual se estava inconsciente até 
então devido à violência estrutural. 


Com o objetivo de conscientizar sobre a violência das relações, tanto em 
nível local como internacional, uma educação para a paz deveria se preocu- 
par mais com a forma de educar que com um determinado conteúdo. For- 
maou método esse que não fosse violento e permitisse, assim, a educadores 
e educandos, identificar a violência das estruturas sociais em que vivem. Por 


2 Recordando brevemente os eventos dos anos 70, temos uma época em que os projetos de 
desenvolvimento do Banco Mundial para os países pobres, que eram projetos que se destacavam a 
nível internacional, estavam demonstrando sua evidente falta de eficiência. A pobreza absoluta e 
relativa depois de 20 anos de investimento econômico nesses países havia aumentado, ocorrendo o 
mesmo com a distância econômica que separava os países “desenvolvidos” dos “subdesenvolvidos”. 
Em suma, 0 que o Banco Mundial verifica é que seus projetos levaram a um acúmulo de riquezas. Na 
década de 60 os economistas elaboram a teoria do “Crescimento com R edistribuição”. Frente a um novo 
fracasso se elaboram outras alternativas que criticam principalmente a idéia do desenvolvimento 
entendido exclusivamente como crescimento econômico. Entre essas alternativas se destaca o “E nfoque 
das N ecessidades Básicas” que defende a satisfação das necessidades básicas como condição primeira 
do desenvolvimento, enfoque esse que também será um importante fundamento das teorias da Paz 
nesse período. 
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mais que se fale de direitos humanos, pobreza e guerra na sala de aula, por 
exemplo, é pouco provável que o aluno que se eduque em uma relação de 
violência, através de uma metodologia de ensino opressora, desenvolva ha- 
bilidades para atuar no combate à injustiça social. 


A forma como se deveria educar é a aquela que permita a todos os envolvi- 
dos em uma relação de ensino e aprendizagem compreender os interesses 
de um conhecimento, compartilhando a sua perspectiva particular sobre 
um problema ou informação. Quando isso ocorre, a informação deixa de 
ser manipuladora e parcial para se transformar em uma verdade. Dito de 
outro modo, a natureza real de um problema se torna evidente quando todos 
os afetados podem expressar sua compreensão, sua informação, sobre 0 
mesmo. Quando essa participação coletiva não ocorre, a transmissão de qual- 
quer informação ou qualquer conteúdo se torna uma prática violenta, ainda 
que venha sob o rótulo de “ciência”. 


Johan Galtung (1996), um dos principais representantes da IP, resume as- 
sim a importância da forma como se ensina em uma relação que busca 
educar para a paz: 


(a educação) deve excluir em si mesma não somente a violência direta mas 
também a violência estrutural. Hoje em dia não é habitual que se imponha 
a educação mediante a violência direta: os dias do castigo corporal ficaram 
relativamente para trás. A violência estrutural, no entanto, está presente e 
adota as formas usuais: uma divisão do trabalho muito vertical que, nesse 
caso, se expresa mediante a comunicação unidirecional; fragmentação dos 
receptores dessa comunicação, o que impede o desenvolvimento da interação 
horizontal, a organização e, em última instância, inverter a direção da co- 
municação; ausência de multilateralidade real no comportamento educativo. 
Tudo isso está relacionado com a forma (...) (GALTUNG, 1996, p.136) 


O método que é transparente sobre os interesses de um conhecimento, 
permitindo redefinir esses interesses, é o método dialógio. Esse é o método 
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educacional que leva à conscientização sobre a violência e a ação para a paz, 
sem que os alunos e professores caiam na armadilha de reproduzir a violên- 
cia estrutural. O diálogo educa sobre os problemas sociais a partir de distin- 
tas perspectivas. Integrando todas as reflexões, ele possibilita um conheci- 
mento real sobre determinado problema e uma consequente ação efetiva 
para a sua transformação. 


Educar para a paz só é possível, então, com uma educação em paz. O con- 
teúdo que trabalha uma educação para paz deveria ser produzido a partir da 
participação de todos os envolvidos no processo educacional. Só assim ela 
poderia educar para uma ação para a paz. Educar en paz é estabelecer rela- 
ções de diálogo que favoreçam o intercambio de reflexões e uma prática 
dirigida, assim, à satisfação das necessidades e interesses de educadores e 
educandos. 


Através do diálogo, educadores e educandos têm a oportunidade de refletir 
sobre a condição uns dos outros. Não há sentido aqui em se referir a um 
discurso que oculta determinada prática. Como a informação é reapropriada 
pelos que a compartilham, a violência estrutural, que é a que encobre os 
distintos interesses envolvidos, pode ser em princípio superada. E ducado- 
res e educandos determinam, assim, tanto o conteúdo de uma educação 
para a paz como transformam, participando do diálogo, sua atitude para 
agir em prol da paz social. A educação para a paz deve, em suma, educar 
sobre um conhecimento construído em diálogo com todos os participantes 
do processo educacional. 


Para os investigadores da paz a pergunta que pesquisadores e educadores 
deveriam sempre se fazer não é se o conhecimento que produzem e com- 
partilham é científico ou não. Uma sociedade pacífica é função de uma per- 
gunta anterior que é em que medida o conhecimento que produzimos é violento ou 
ainda, em que medida satisfaz a necessidade de todos os que são por ele 
afetados? Enquanto a informação que é transmitida unilateralmente man- 
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tém as relações sociais existentes e os mesmos interesses que determinaram 
essas relações, a informação que se pro duz e se compartilha dialogicamente, 
permite conhecer de que forma essa informação afeta os interesses e as 
necessidades daqueles que a ensinam e aprendem. 


Antes de refletirmos mais detidamente sobre por que educar para a paz 
exige uma educação em paz ou dialógica, vimos, nessa parte, que as princi- 
pais contribuições da IP para o desenvolvimento da EP foram: a) a defini- 
ção do objetivo da EP como a conscientização sobre a violência das rela- 
ções sociais, tanto em nível local como internacional; b) o argumento de 
que tal conscientização não depende somente de uma informação sobre os 
problemas mundiais, mas também da forma como se informa, sendo o 
método mais adequado para esse objetivo, o método dialógico ou o diálogo 
entre educador e educando para a compreensão das distintas faces de um 
mesmo problema; c) o conteúdo da educação para a paz deveria ser, então, 
o resultado de uma pesquisa ou reflexão coletiva e dialógica. 


A educação dialógica para a paz como 
auto-realização coletiva 


A paz tem várias dimensões. Refere-se à redução da violência ou à sua supe- 
ração em distintos níveis. Ressaltamos que os educadores da Escola Nova 
falavam de uma paz como ausência de guerra entre as nações e o fim das 
mortes e do sofrimento que essas guerras causam. Além do mais, a paz só 
poderia ser para todos os povos ou uma paz universal. Ela viria com a cria- 
ção - favorecida por uma educação adequada - de mecanismos de mútua 
cooperação e compreensão. Algum tempo depois, com o fim da Segunda 
Guerra, o conceito de paz passa a incluir também a satisfação das necessida- 
des básicas dos seres humanos. Como lembra Maria Montessori (1997), a 
paz sem essa preocupação é como: 
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[... ]a paz que ocorre quando um homem contrai uma enfermidade, depois 
que uma guerra é travada em seu corpo entre suas energias vitais e os 
microorganismos invasores e depois que o homem perde, eventualmente, a 
batalha e morre. Nós, muito apropriadamente, expressamos a esperança de 
que o homem morto descanse em paz. No entanto, que diferença há entre 
essa paz e aquela que se estabelece em nome da boa saúde! 
(MO NTESSO RL 1997, p. 7). 


Inspirados no trabalho dos movimentos pela paz e em função da experiên- 
cia histórica de suas regiões, os educadores para a paz têm se inclinado mais 
por uma paz que por outra. Em países marcados pela guerra, é evidente que 
o objetivo primordial tenha sido evitar novas tragédias e matanças. Em pa- 
ises economicamente menos desenvolvidos, a preocupação principal tem 
sido com a violência estrutural e a E P tem sido relacionada com uma educa- 
ção para o desenvolvimento, a justiça e a igualdade de oportunidades: 


[...] há havido muita obsessão com a ameaça das armas nucleares e as guer- 
ras internacionais. No Terceiro Mundo, os problemas da fome, desnutrição, 
subdesenvolvimento, injustiça social e terror são muito mais importantes e 
contribuem mais à erupção da violência, tanto a nível nacional como 
transnacional” (HARRIS, 1988, p.47). 


A questão é o quê a educação pode fazer para promover esse tipo de paz 
como justiça e desenvolvimento? O nosso argumento, retomando o que já 
vinha sendo discutido pelos teóricos da EP, é que não é suficiente informar 
sobre as injustiças e desigualdades para se criar uma atitude necessária para 
superar as injustiças sociais. Mais importante que o quê ensinamos é como 
ensinamos. Se sabemos como ensinar podemos formar os seres humanos 
para a paz através do ensino das disciplinas tradicionais como matemática, 
geografia, história ou gramática. 


Se perguntarmos como a educação pode contribuir para o desenvolvimen- 
to, alguns dirão que uma pessoa bem instruída garante um lugar no merca- 
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do de trabalho e, consequentemente, uma qualidade de vida digna para si e 
sua família. Outros dirão que a educação forma uma consciência crítica 
sobre a violência social, permitindo, assim, a ação para superá-la. Ainda 
uma outra possibilidade, que não é contraditória às anteriores mas, sem 
dúvida, as completa, é pensar o próprio ato de educar como desenvolvi- 
mento humano e social. Nesse caso, temos que perguntar-nos pelo fim últi- 
mo do desenvolvimento. Qual o seu objetivo final? 


Não é nossa intenção trabalhar aqui com o significado do desenvolvimento 
e justificar uma forma adequada de compreendê-lo. De modo geral, no en- 
tanto, é suficiente dizer, para o propósito de nossa reflexão, que o desenvol- 
vimento de qualquer aspecto da sociedade tem o objetivo de promover não 
o desenvolvimento das coisas mas o desenvolvimento do ser humano. Seria 
correto dizer que os seres humanos buscam a realização de suas capacida- 
des únicas ou conhecer e afirmar-se como um ser capaz e, por isso, manipu- 
lam e transformam a realidade física. D essa auto-realização ou do conheci- 
mento de nossa singularidade e de sua expressão ou afirmação através da 
produção de valores e bens materiais, se deriva o valor da vida ou o senti 
mento de auto-estima, o sentimento de que vale a pena viver. 


Tudo que criamos e produzimos é resultado dessa busca de auto-conheci- 
mento e auto-realização. Inclusive as necessidades físicas mais vitais podem 
e são utilizadas no caminho dessa busca. Assim, se por acaso decidimos que 
anossa realização está em dar a vida por uma causa, seremos capazes de nos 
desprender da satisfação das nossas necessidades físicas. Podemos sacrificar 
o que parece a satisfação mais instintiva dessas necessidades em nome de 
sentir-nos valiosos ou de que vale a pena satisfazer as necessidades que nos 
mantêm vivos. Se o nosso valor está em uma causa que não podemos man- 
ter, estaremos dispostos a privar-nos de todas as demais necessidades do 
que privar-nos dessa necessidade mais fundamental que é a do auto-conhe- 
cimento e auto-afirmação. 
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Essa é a condição do ser humano e de tudo que ele produz. Desenvolver 
ciência e tecnologia, por exemplo, para dar saúde e conforto aos nossos 
corpos e sentidos tem o objetivo de garantir a auto-realização e a auto- 
estima. Independentemente de como conhecemos nossas capacidades e de 
como as expressamos, o que o ser humano produz ou deseja produzir e 
também, no caso das sociedades modernas, consome ou deseja consumir, é 
resultado dessa necessidade de auto-realização. 


D efinindo, assim, a paz social como um estado de auto-realização coletiva, 
ou uma sociedade onde todos estão alcançado graus cada vez mais elevados 
de conhecimento de suas capacidades - o que significa que estão também 
tendo a oportunidade de expressar essas capacidades, oportunidade sem a 
qual o nível de auto-conhecimento permaneceria sempre o mesmo - deve- 
mos nos perguntar como pode a educação contribuir para essa paz? 


Como dissemos anteriormente, a educação ou a relação de ensino e apren- 
dizagem pode ser de tal forma que, em si, represente o processo de auto- 
realização de todos os envolvidos. Isto é, a educação pode garantir, não em 
um futuro próximo ou distante mas no próprio ato de educar, o desenvolvi- 
mento humano ou a realização de professores e alunos. 


A nossa análise, em seguida, se centrará no ensino do conhecimento formal 
na escola para sugerir como os professores deveriam conduzir sua relação 
com o aluno na sala de aula para construir uma sociedade pacífica. Indepen- 
dentemente da disciplina que o professor ensine, veremos que ele pode 
ensinar para a paz quando ensina dialogicamente. O diálogo na construção 
do conhecimento formal promove tanto a realização do aluno como a rea- 
lização do professor. Em outras palavras, o professor em diálogo com seu 
aluno tanto liberta o aluno como a si mesmo da violência e da opressão que 
representam a reprodução de uma informação que não é reapropriada em 
cada momento pelos que se relacionam com ela. Nesse processo, ele tam- 
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bém prepara o seu aluno para que tome suas decisões, na sociedade mais 
ampla, em relações de diálogo com os demais. Como o diálogo deve envol- 
ver sempre todos os afetados por uma decisão, a paz que promove, como 
previam os educadores da Escola Nova, só pode ser universal. 


Para compreendermos como a educação dialógica educa para a paz, inicie- 
mos com uma reflexão sobre as características da educação tradicional. Po- 
demos dizer que a educação tradicional está fundamentada sob dois pressu- 
postos básicos. Primeiro, a concepção do conhecimento como verdade ob- 
jetiva e independente dos interesses e necessidades do conhecedor. Segun- 
do, o pressuposto de um ser humano dependente do conhecimento para 
transformar-se em plenamente humano. 


É um saber comum que, salvo algumas exceções, tem prevalecido nas esco- 
las um processo de ensino e apredizagem acrítico, em que a aquisição de um 
determinado conhecimento tem sido apresentada aos alunos como a prin- 
cipal possibilidade de reconhecimento social. A transmissão do conheci- 
mento está marcada por uma comunicação unilateral que coíbe a participa- 
ção, determinando a reprodução sem questionamento de um conhecimen- 
to sem outro sentido ou valor que o de garantir um reconhecimento positi- 
vo pelos demais membros da sociedade. 


A educação escolar se define pela transmissão de um pacote de informa- 
ções que pretende “preencher” um desigual com os elementos necessários 
para ser reconhecido no futuro como um ser humano de valor. É o que 
chamamos de uma educação monológica, um processo onde o centro da 
relação é o conhecimento e nem o professor, nem o aluno têm algo a acres- 
centar a esse auto-suficiente produto “humanizador” - no que se refere ao 
que a escola tem a nos oferecer para o reconhecimento de nossa humanida- 
de - dos seres humanos. O objetivo, pelo menos teoricamente, é o de elimi- 
nar as desigualdades e garantir que todos tenham acesso a esse símbolo de 
reconhecimento social (Rabbani, 2001, p. 108-109). 
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A questão é que, enquanto nosso valor seja uma possibilidade em função de 
algo externo a nosso ser, de algo que devemos adquirir como uma informa- 
ção científica, por exemplo, não receberemos o reconhecimento de que ne- 
cessitamos para nossa auto-realização. Isso é, não receberemos o reconhe- 
cimento de seres iguais, senão o de seres superiores ou inferiores a nós. Se 
aprendi mais que meus companheiros, tirando notas melhores e entrei na 
faculdade, estarei reconhecendo eles como inferiores e sendo, assim, reco- 
nhecido por inferiores. Além disso, por mais que consiga dominar a infor- 
mação que me ensinaram, haverá sempre pessoas que sabem mais que eu e 
estarei reconhecendo-as como superiores e sendo, consequentemente, re- 
conhecido por seres superiores. 


Tal reconhecimento não pode permitir o que realmente buscamos em nos- 
sas relações: conhecer e afirmar nossas capacidades únicas e irrepetíveis. 
Não permite a realização e a auto-estima e nos leva a desistir da aquisição 
dos símbolos de reconhecimento social - como o saber escolar - ou a pas- 
sar toda nossa vida tentando adquirí-los em um esforço que, infelizmente, 
não será recompensado. Dizemos, por isso, que a transmissão monológica 
do conhecimento será sempre opressiva e não conleva ao reconhecimento 
de nossa singularidade, não somente quando estamos iniciando o primeiro 
ano escolar mas também quando sejamos doutores graduados pelas melho- 
res universidades do país (Rabbani, 2001, p.109). 


O problema está em que esse procedimento baseia-se em pressupostos que 
vão contra as condições do auto-conhecimento. Para se auto-conhecer cada 
um de nós necessita reapropriar os símbolos sociais ou aquilo que a socieda- 
de produz. A reapropriação significa perguntar-se de que modo podemos 
relacionar-nos com o que existe para desenvolver nossas capacidades. E ssas 
capacidades que vêm à tona, além do mais, não podem ser unicamente ca- 
pacidades comuns a todas as pessoas. Elas devem também falar da singula- 
ridade e da forma original de ser humano de cada um, se queremos de fato 
nos auto-conhecer. 
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Aprender uma informação, sendo apenas capaz de repetí-la ou memorizá-la 
significa que conhecemos, assim, nossa capacidade de repetição e 
memorização. Todavia essa é uma capacidade muito básica e elementar que 
pode iniciar o sentimento de realização e auto-estima para recém-nascidos, 
mas logo se torna obsoleto e de nenhum modo pode afirmar o valor de 
nosso ser. Não pode nos dizer de que modo nossa existência é valiosa. Em 
poucas palavras, nada do que o ser humano produz em suas relações satis- 
faz a sua necessidade mais fundamental, se essa produção ou símbolo não 
permite o exercício da sua forma única de ser humano. 


Quando o conhecimento formal não é questionado na sala de aula, tanto o 
professor como o aluno estão apenas reproduzindo um símbolo social que 
representou um dia para alguns a expressão de suas capacidades. Como 
professor e aluno não estão interessados em saber como esse símbolo pro- 
duzido por outros pode contribuir para a expressão de sua própria singula- 
ridade, o que fazem é apenas reconhecer a aquisição desse símbolo como 
garantia do seu reconhecimento como seres de valor. O que fazem é tentar 
assegurar o seu reconhecimento como se houvessem se realizado sem de fato 
haverem se realizado. Escolhem professores e alunos não perguntar as ra- 
zões de um símbolo, o porquê e para quê de sua existência, contanto que 
esse símbolo garanta a satisfação de uma outra necessidade humana básica: 
o reconhecimento. 


Todos nós necessitamos ser reconhecidos para conhecer-nos. A auto-reali- 
zação é um processo que depende de como os demais nos reconhecem e 
nunca um processo solitário. Sozinhos, sem o outro, nunca saberíamos quem 
somos. Em outras palavras, a reapropriação dos símbolos sociais se dá sem- 
pre com o outro. Além do mais, só podemos ser reconhecidos e reconhecer 
a seres que também necessitam de reconhecimento. Por isso, dissemos an- 
teriormente que a auto-realização depende da relação de reconhecimento 
entre iguais. Iguais no sentido de que as partes que se reconhecem também 
têm a mesma necessidade de serem reconhecidos para realizarem suas ca- 
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pacidades. As pessoas, obviamente, são distintas 

umas das outras. Algumas são mais bem informa- Sozinhos, sem 0 
das, materialmente mais ricas ou mais virtuosas que outro, nunca 
outras. No entanto, todos nós, independentemente 
dos símbolos que tenhamos acumulado durante 
nossa vida, necessitamos do reconhecimento de 
outros humanos - tão necessitados de reconheci- 
mento como nós - para realizar nossa humanidade. 


saberiamos quem 
somos. 


A necessidade de reconhecimento, assim, tem um objetivo claro que é o de 
permitir o auto-conhecimento. Muitas vezes, porém, esquecemos que ne- 
cessitamos ser reconhecidos como um ser capaz, e com capacidades social- 
mente significativas e não triviais. Sacrificamos a necessidade mais funda- 
mental de realização pela satisfação da necessidade de reconhecimento. 
O ptamos por não questionar os símbolos sociais, não perguntar em que 
medida eles realizam nosso potencial único e singular. Contanto que esse 
símbolo seja aceito pelos demais como um símbolo de valor, atribuo o meu 
próprio valor ao valor social do símbolo. Minha preocupação deixa de ser o 
auto-conhecimento e passa a ser o acúmulo de símbolos. Prefiro não co- 
nhecer o meu valor e ser conhecido como valioso que conhecer o meu valor 
e correr o risco de não ter esse valor reconhecido pelos demais. 


A falta de diálogo nas relações humanas, em geral, e no processo de ensino 
e aprendizagem do conhecimento formal na sala de aula ocorre porque, 
apesar da necessidade de auto-realização, queremos assegurar o reconheci- 
mento de nosso valor. Não queremos arriscar perder esse reconhecimento 
no desafio que é conquistá-lo, dia-a-dia, nas distintas relações de reconheci 
mento na qual participamos. Como professores e também como alunos, 
nos apegamos, nos tornamos escravos da necessidade de reconhecimento e 
de uma fácil, não ameaçada, realização. Tentamos transmitir fielmente uma 
ciência ou aprender a reproduzi-la com perfeição, sem ter, dessa forma, o 
nosso ser singular reconhecido e nem realizado. 
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Dizemos, portanto, que a consequência da falta de diálogo é uma sociedade 
violenta e opressora. Uma sociedade onde todos reproduzem os mesmos 
símbolos sociais ou, no caso da educação formal, reproduzem a informa- 
ção científica para garantir um reconhecimento e uma realização medíocre, 
incapaz de oferecer um auto-conhecimento e uma auto-estima real. Não há, 
na ausência de diálogo, uma real aprendizagem. A prender significa dar razões 
coerentes entre si para nossa participação nas distintas relações de reconhe- 
cimento. Quando estamos aprendendo, nossas ações deixam de estar sub- 
metidas ao medo de não sermos reconhecidos. D eixam de reproduzir os 
símbolos que determinam cada comunidade de reconhecimento - e que 
muitas vezes são incoerentes e contraditórios entre si - para expressar a 
construção de uma história de vida coerente e original. 


Uma sociedade mantida através da formação monológica de seus membros 
e que, ao invés de produzir conhecimento apenas o reproduz, cria incoerên- 
cias tão profundas em nossas ações que, em última instância, poderia causar 
a destruição da espécie”. No esforço de se manter tal ordem se estabelece, 
além do mais, uma crescente quantidade de normas e regulamentos. O es- 
paço para o exercício da singularidade se reduz e as verdades absolutas ou 
produtos universalizados do reconhecimento dominam e conduzem as re- 
lações nessa sociedade. As normas servem justamente para informar como 
devemos atuar em uma situação onde não sabemos sua razão de ser, onde 
não perguntamos, não questionamos, em que medida o que queremos ou 
devemos fazer favorece a realização de todos os afetados. O nde falta diálo- 
go, aumentam as restrições e punições. 


3 Justificamos, por exemplo, a produção de tecnologia em nossa sociedade contemporânea através de 
nossa necessidade de segurança e comforto. Ao mesmo tempo, no entanto, produzimos armamentos 
de destruição em massa e contaminamos mortalmente o meio ambiente. Se soubéssemos porque 
queremos comforto e porque produzimos armamentos, poderíamos ser coerentes em nossas idéias 
e ações e decidir a favor da produção de uma tecnologia alternativa ou por uma vida cheia de aventuras 
mortais. Pelo menos assim não estaríamos constantemente destruíndo o que tentamos construir 
(Rabbani, 2001, p.117). 
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Entretanto, essa sociedade é violenta ainda de uma forma mais fundamen- 
tal: ela oprime a realização das capacidades da totalidade de seus membros. 
De fato, a definição contemporânea mais comumente aceita da violência é 
essa. Quanto maior a diferença entre a capacidade potencial e a real das 
pessoas, maior a violência que estão sofrendo (G altung, 1996). O que estamos 
dizendo aqui, porém, vai mais além dessa definição inicial. Estamos dizen- 
do que a violência é sempre sofrida pelo coletivo porque a realização das 
capacidades individuais se dá através da coletividade e no coletivo. Uma 
sociedade que aparentemente oprime apenas a realização de parte de seus 
membros, favorecendo uma outra parte, está, na realidade, afetando a auto- 
realização de todos os seus cidadãos. 


Quando os símbolos de uma sociedade não são coletiva e dialogicamente 
questionados, com o propósito de permitir a sua reapropriação por cada 
um dos membros dessa sociedade, não perdem apenas os pobres, os iletrados, 
os que são diretamente vítimas da violência. 


Perdem, em humanidade, todos os que não estão participando constante- 
mente em um diálogo universal (Martinez Guzmán, 2001). Quem se recusa 
a participar do processo de dar e demandar razões para suas ações e deci- 
sões a qualquer outro ser humano que a demande, quem ignora o pedido do 
outro de agir com justiça em suas relações, essa pessoa tem escravizada sua 
humanidade aos símbolos de reconhecimento social. Só quem está apegado 
ao símbolos de sua comunidade, isto é, conhece e afirma o seu próprio 
valor apenas na medida dos símbolos que acumula, é que se recusa a parti- 
cipar do questionamento do valor real de suas posses. É por isso que toda 
vez que negamos dar razão para o que fazemos - sejamos ricos ou pobres, 
doutores ou iletrados, tenhamos acumulado muitos ou poucos símbolos 
sociais - estamos nos violentando e sendo violentos com aqueles a quem 
não respondemos. Violentamos a única possibilidade que temos de conhe- 
cer nossas verdadeiras capacidades e de exercê-las em benefício próprio e 
da comunidade. 
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A educação dialógica, por outro lado, implica justamente reconhecer e agir 
de acordo com a interdependência ou unidade entre professor e aluno no 
processo de auto-realização. Implica ainda mais a compreensão do conheci- 
mento formal como expressão e afirmação das capacidades humanas e não 
como verdade absoluta e inquestionável, independente da busca dos seres 
humanos pelo auto-conhecimento e auto-realização. 


Essa educação permite tanto a realização de alunos como professores e 
contribui para uma sociedade em que as pessoas se reconhecem mutuamen- 
te como indispensáveis na realização uns dos outros. Ela promove, portan- 
to, uma sociedade pacífica onde cada membro, dando e pedindo razões para 
o que faz e o que fazem os demais, contribui para o desenvolvimento huma- 
no de toda a sociedade. 


A unidade entre professor e aluno reflete, de modo mais amplo, a condição 
da unidade dos seres humanos e, de modo mais específico e como 
consequência da condição anterior, a unidade entre produtores de conheci- 
mento no processo de ensino e aprendizagem do conhecimento formal. 
Somos unidos ou iguais e dependentes uns dos outros, porque todos com- 
partilhamos a necessidade de afirmação de nosso valor e dependemos do 
reconhecimento mútuo para poder conhecer e afirmar esse valor. 


Em outras palavras, estão unidos todos os seres que compartilham uma 
mesma condição em potencial e que necessitam uns dos outros para realiza- 
rem essa condição. No caso dos seres humanos, a unidade ou humanidade 
está na igualdade de sua capacidade de conhecer e exercer de forma consci- 
ente suas distintas capacidades. E sua dependência está na necessidade que 
têm de serem reconhecidos uns pelos outros - ou seja, por outros seres que 
compartilham essa mesma humanidade - para realizarem essa capacidade. 


A unidade entre professor e aluno pressupõe sua unidade como seres hu- 


manos e implica a compreensão do conhecimento formal, como resultado 
das relações de reconhecimento específica da qual eles fazem parte como 
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professor e aluno. Antes de seguir com nossa reflexão, é relevante perguntar 
se ainda há sentindo em falar de uma relação entre professor e aluno quan- 
do estamos nos referindo a uma relação de unidade ou igualdade de condi- 
ção como produtores de conhecimento. Não é minha intenção entrar nesse 
debate, mas quero enfatizar que, no ensino e aprendizagem dialógico, segui- 
mos falando de uma relação entre aluno e professor. O professor seria aquele 
que aprendeu a valorizar determinados símbolos de sua sociedade e busca 
ensiná-los aos seus alunos. Esse objetivo imediato segue sendo o mesmo 
que o da educação monológica. A diferença, no entanto, é fundamental. 


Na educação dialógica, o ensino de certos símbolos e valores deixa de ser 
um fim em si mesmo para estar a serviço da realização. O papel do profes- 
sor já não é o de transmissor dos valores sociais, senão o de promotor de 
sua aprendizagem. O professor é o interlocutor que, tendo um maior domi- 
nio sobre determinados símbolos de uma comunidade, elege inicialmente 
aqueles através dos quais serão expressas as particularidades de cada um dos 
participantes. 


Quando começam a dialogar, professor e aluno não sabem com antecedên- 
cia o que será submetido à crítica um do outro. Os participantes em um 
processo de ensino e aprendizagem dialógicos podem, em princípio, de- 
mandar e dar razões para qualquer pretensão de verdade que se faça nessa 
relação, associando cada vez mais a informação simultaneamente com seu 
mundo interior, os outros e a realidade objetiva (Young, 1993). 


O princípio de que tudo é questionável, implica o reconhecimento de que 
nossas pretensões de verdade não são absolutas nem arbitrárias. Q uestiona- 
mos porque assumimos que, inclusive, os mais sagrados de nossos valores 
são produtos das vontades de nossos semelhantes - expressando através 
delas e conosco suas singularidades. Muitas de nossas verdades podem ter 
alcançado um status inquestionável. 


87 


Educação para a Paz 








O diálogo, entretanto, permite compreender porque isso ocorreu, ou seja, 
quais foram e são as razões que levaram essa verdade a tal condição. Q uan- 
do questionamos, não deixamos de reconhecer uma verdade como tal, não 
estamos indo contra nossas tradições ou contra o conhecimento científico. 
Isso poderia até ocorrer. Não obstante, o que sempre ocorre com o diálogo 
é que transforma em próprio uma verdade, até então, alheia. 


O objetivo do diálogo entre professor e aluno é, portanto, tornar as preten- 
sões de verdade de cada interlocutor parte das pretensões de verdade de 
todos os demais. O conhecimento formal se transforma, assim, em um meio 
para a auto-afirmação de professor e aluno. Ao permitir a dúvida ou a de- 
manda de razões sobre o observado e aceito por uma comunidade, o pro- 
fessor está partindo do pressuposto de que a verdade é produto das rela- 
ções de reconhecimento entre seres, buscando conhecer e afirmar suas ca- 
pacidades únicas e singulares. Isto é, de que a verdade não é objetiva mas 
intersubjetiva e de que, nessa construção intersubjetiva do conhecimento, 
as pretensões de verdade de seus alunos são igualmente válidas e 
insubstituíveis como a de qualquer outro interlocutor. 


Isso não significa de modo algum que o sistema escolar não deveria ter uma 
grade curricular ou se preocupar em transmitir um determinado conteúdo 
ou informação científica a seus educandos. O fato de que os participantes 
podem criticar qualquer pretensão de validade, não implica em um diálogo 
sem conteúdo ou referência. A auto-realização não está na negação dos 
símbolos sociais mas na transferência de nossa dependência da verdade à 
interdependência entre os que aceitam essa verdade (Rabbani, 2001, p. 139). 


Dito de outro modo, enquanto na educação tradicional se ensina para que, 
um dia, o aluno seja um engenheiro, médico ou advogado competente, na 
educação dialógica, se ensina e se aprende como um fim em si mesmo. A 
educação, no primeiro caso, é para garantir um futuro reconhecimento do 
valor do educando e, no segundo, para exercer no próprio ato de ensinar e 
aprender o valor do educando e do educador. 
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Quando se aprende monologicamente, se aprende 

como resolver problemas matemáticos, como cons- 

truir edifícios e rodovias, como ser um bom cris- À quee que é 

tão. Não se aprende, entretanto, porque ser enge- educado 

nheiro, porque construir cidades, porque ser um dialogicamente, tem 
crente fiel. O porquê, a razão de ser ou o sentido suas decisões na 

de suas ações, só sabem aqueles que tiveram aco- escola e fora dela, 
ragem, como professor ou aluno, de participar. A 

coragem, em outras palavras, de submeter suas sempre de acordo 
verdades, suas crenças e valores, à crítica do seu com o bem comum. 
interlocutor. Quem não tem medo de repensar, 
sempre que interpelado, o sentido do que, até en- 
tão, lhe havia assegurado seu reconhecimento e valor é quem garante atodo 
momento o conhecimento e a afirmação de seu valor. 


Quando pedem razões para o conhecimento, perguntam uns aos outros 
sobre os seus porquês, sobre os interesses e situações que lhe deram forma 
e que o mantêm, professores e alunos estão dando sentido ao conhecimen- 
to formal. Assim, o que poderia ser uma dependência em relação a esse 
símbolo se torna expressão da singularidade de cada um dos envolvidos. 
Expondo suas verdades à crítica e criticando as verdades alheias, professo- 
res e alunos estão transformando o conhecimento de acordo com o princí- 
pio do “bem-comum”. 


A educação monológica forma indivíduos que atuarão na sociedade de acordo 
com os mandatos de cada comunidade de reconhecimento. Essa pessoa se 
adapta facilmente a uma sociedade violenta e opressora. O único que a ela 
importa é identificar os símbolos que lhe garantem reconhecimento para 
mantê-los como referência para suas decisões. Suas decisões são determina- 
das pela vantagem pessoal em termos de reconhecimento social. 


Aquele que é educado dialogicamente, por sua vez, tem suas decisões, na 
escola e fora dela, sempre conduzidas através do diálogo ou de acordo com 
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o “bem comum”. Isso significa que sua ação não está sendo determinada 
pelos valores de cada comunidade de reconhecimento, e excluindo de sua 
decisão aquele que não compartilhe com ele os mesmos valores. Ele está, 
ao contrário, formando sua vontade através do contínuo questionamento 
que pode fazer qualquer pessoa às suas verdades. Ele é capaz de participar 
dessa crítica coletiva porque, como vê nesse próprio processo a auto-reali- 
zação, não tem medo de ser excluído ou de perder a referência do que conleva 
à sua realização. 


A educação dialógica contribui para uma sociedade pacífica justamente por 
essa razão, porque educa para a busca do “bem comum”. Ela não educa 
sobre o “bem comum”, sobre o que é melhor ou mais adequado para os 
membros de uma sociedade. Tal educação apenas fomentaria uma maior 
dependência em relação aos símbolos sociais ou ao conhecimento formal. 
Se algo é definido como bom para a sociedade - como a ciência e atecnologia, 
por exemplo - sem que seja confirmado e aceito por todos os afetados 
como bom, esse algo é apenas um instrumento de opressão. E até mesmo 
no caso de que satisfizesse as necessidades humanas básicas de sobrevivên- 
cia, como a saúde e a alimentação, ainda nesse caso seria um “bem comum” 
opressor, porque, como a esse bem não se pôde atribuir nenhum sentido 
particular - não foi um bem reapropriado em diálogo por aqueles que são 
aparentemente beneficiados por ele - se reduziu a capacidade dos seres hu- 
manos de se auto-conhecerem a capacidade de sobreviver. 


Quando os seres humanos não compreendem a razão de ser daquilo que 
fazem ou lhes fazem, têm sua condição reduzida a dos animais e não pode 
haver opressão maior que essa. 


A educação dialógica, por sua vez, forma naquelas qualidades e capacidades 
necessárias para que as pessoas busquem umas com as outras o que é me- 
lhor em cada situação. Alunos e professores que se relacionam 
dialogicamente, no ensino de qualquer disciplina escolar, aprendem que o 
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seu bem-estar depende de sua participação nesse processo de dar razões a 
qualquer outro ser humano que os interpele no valor e justiça de suas ações 
e vice-versa. Quem busca afirmar o seu próprio valor e satisfazer suas ne- 
cessidades com o outro, quem compreende a unidade humana e a respeita, 
está sempre promovendo, através do diálogo, o bem de toda a sociedade. O 
“bem-comum” significa, a partir dessa educação, aquilo que cada vontade 
individual determinou para si mesma no processo de reconhecer e ser reco- 
nhecido por outras vontades. 


Quem questiona as razões dos caminhos traçados e percorridos por toda 
uma cultura, está sobrepondo o caminhante ao caminho. Evidentemente o 
caminhante não tem como ser um caminhante, como se identicar dessa 
maneira, afirmar o valor de sua existência ou sua capacidade de percorrer 
caminhos, se não fosse pelos caminhos já traçados que cada sociedade, bus- 
cando se auto-afirmar, consolida e transmite aos demais. 


No entanto, as opções coletivas podem expressar o poder criador dos cami- 
nhantes ou sua limitação e dependência de certos caminhos. Participar no 
diálogo significa que nos reconhecemos mutuamente como caminhantes, o 
que só é possível graças aos caminhos já traçados. Não permitir que qual- 
quer outro ser humano, independente de seus valores e condição social, nos 
interpele é participar em uma relação de opressão (Rabbani, 2001, p.142- 
143). Uma relação onde não se reconhece o caminhante incondicionalmen- 
te - pela capacidade em potencial e compartilhada de auto-conhecimento. 
Ao contrário, se lhe reconhece por estar percorrendo determinado caminho. 


Uma sociedade é violenta e opressora, quando o caminho que percorre o 
caminhante passa a ser a sua medida de valor. Partindo de uma concepção 
dicotomizada dos seres humanos, essa sociedade define o caminho como 
produto de algumas mentes brilhantes descobrindo a verdade inquestionável, 
o melhor trajeto. Não se está consciente de que, por mais que a existência de 
caminhos permita o reconhecimento dos caminhantes, sobrepor o primei- 
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ro ao segundo é ignorar que os caminhos são pos- 
; síveis - e também passíveis de serem transforma- 

A medida do ã : 
dos ou de não serem percorridos - porque há uma 


sucesso de ambos é coletividade de caminhantes se reconhecendo e 
como o aluno valorizando como tal. Sem esse mútuo reconheci- 
ex pressa suas mento inicial e incondicional, que obviamente se 
capaddades à dá intermediado e graças a um simbolo ou outro, 
serviço da os símbolos sociais não teriam sentido nem valor 
comunidade. para a realização de nossa humanidade. 


É certo que nas escolas predominam relações 
monológicas e opressivas, que a educação forma mais para a competição, 
individualismo e reprodução dos símbolos sociais que para a unidade, coo- 
peração, reconhecimento incondicional de nossa humanidade e 
questionamento da informação que transmite. Não podemos deixar de re- 
conhecer, entretanto, os esforços por uma educação para paz e o diálogo. 


Apesar de não haverem muitas instituições educacionais formando para a 
paz, há, na maioria delas, professores que, tendo eles mesmos sido educa- 
dos monologicamente, transcendem a violência de seu meio, reconhecem 
as capacidades únicas de seus alunos e trabalham para uma sociedade paci- 
fica. Professores que sobrepõem o valor de seu aluno à aquisição e reprodu- 
ção do conhecimento, que, independentemente do quê e de quanto o aluno 
venha a aprender, o reconhecem como um ser fundamental no processo de 
realização de todos os seres humanos com os quais ele se relacione direta ou 
indiretamente. Alguém que, dependendo de como seja reconhecido e se 
auto-conheça, determinará a realização ou opressão do próprio professor e 
dos outros seres humanos. 


Esses professores ensinam suas disciplinas respondendo às razões que pe- 


dem seus alunos para cada informação. E avaliam o seu trabalho e o do 
aluno não pela nota que esse tira, universidade em que entra ou emprego 
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que consegue. A medida do sucesso de ambos é como o aluno expressa 
suas capacidades a serviço da comunidade. Isso é, como ele está reconhe- 
cendo e contribuindo para a realização e auto-estima dos demais. Os pro- 
fessores que conduzem assim suas relações, são aqueles que sabem e que 
tem a esperança de que, apesar de termos traçado caminhos violentos e 
cheios de sofrimento, podemos decidir por outros caminhos se somos edu- 
cados para assim querer. 
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Em relação a todos os atos de iniciativa e de criação, 
existe uma verdade elementar: no momento em que 
nos compromissamos, a Providência Divina também 
se põe em movimento. Todo um fluir de 
acontecimentos surge a nosso favor. Como 
resultado da decisão, seguem todas as formas 
imprevistas de coincidências, encontros e ajudas 
que nenhum homem jamais poderia ter sonhado 
encontrar. Qualquer coisa que você possa fazer ou 
sonhar, você pode começar. A coragem contém em 
si mesma o poder, o gênio e as magias. 


Goethe 
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CULTURA, EDUCAÇÃO PARA, SOBRE E NA PAZ 





Rosângela Azevedo Corrêa” 


O s fenômenos culturais e sociais que estamos testemunhando neste começo 
de século XXI, não têm precedentes na história humana por três motivos 
distintos: primeiro, pelo número de pessoas envolvidas; segundo, porque 
são fenômenos novos, ou seja, são efeitos cumulativos das ações humanas 
que levam, por exemplo, ao aquecimento global e ao esgotamento da camada 
de ozônio, e à aceitação quase universal dos direitos humanos; terceiro, pelos 
níveis de complexidade envolvidos. Hoje, a interculturalidade inicia uma era 
na qual os processos mais importantes serão os de culturas transumanas e 
neoculturas - novas culturas sincréticas, em sua maioria urbanas. Novas 
imagens de computadores e novos quadros de migração estão gerando 
neoculturas; estão em processo de criação “cibéria”, culturas crioulas, culturas 
fronteiriças tais como a Mexamérica, na divisa entre Estados Unidos e 
México, e culturas “viajantes”. 


O direito à identidade é um aspecto essencial na educação para a paz; uma 
cultura e uma sociedade de paz só serão possíveis desde o reconhecimento 
e integração das diferentes culturas que a conformam. Por isso, hoje, 
reforçamos a reivindicação da diferença e a valorização da diferença no 
sentido cultural e étnico para o enriquecimento da humanidade. As pessoas 
devem se sentir orgulhosas de sua identidade cultural para favorecer a 
convivência desde e para essa pluralidade. A globalização não supera apenas 


* Historiadora. Mestre e D outora em Antropologia Social. Professora da Faculdade de E ducação da 
Universidade de Brasília, onde desenvolve o tema de E ducação para a Paz desde 1999. Atualmente 
realiza pesquisa na área de Educação Ambiental e Ecologia Humana. Representante do INPAZ no 
Distrito Federal. 
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as fronteiras geográficas, como também erode os 
vínculos tradicionais de solidariedade, sem que 
A s pessoas devem apareçam ainda outras formas de coesão. Essa 
ruptura dos vínculos tradicionais gera novas formas 


se sentir orgulhosas de exclusão, de solidão, de marginalidade, sobre 


de sua identidade valores de intolerância, discriminação e até o 
cultural para extermínio físico e cultural. 

favorecer a | ns 

convivênda desde e Através da tomada de consciência das nossas 


diferenças e do princípio inviolável da dignidade 
polia dest humana, que exige o respeito entre pessoas e 
pluralidade. culturas, e em consequência, exclui toda atitude de 

desprezo, assimilação ou dogmatismo, seria 

possível o diálogo entre culturas, tal como 
aconteceu em diversos momentos da nossa história? Por que o mundo se 
torna mais violento a cada ano? 


Não apenas se verifica um aumento do número de conflitos armados no 
globo, como as próprias pessoas estão mais violentas. Uma simples desavença 
de trânsito pode terminar em morte. Se você estiver distraído e olhar mais 
demoradamente para alguém, imediatamente o outro virá tomar satisfações. 


As notícias que vemos diariamente nos jornais e na televisão não traduzem, 
de maneira alguma, a intensidade dos conflitos armados no mundo. Muitas 
guerras sangrentas sequer são mencionadas; às vezes, surge uma pequena 
nota sobre algumas centenas de mortes num país quase desconhecido da 
África e da Ásia e é só. Se a mídia noticiasse realmente, com imparcialidade, 
todas as guerras em andamento no mundo, não haveria espaço para outras 
notícias. É compreensível que não o façam. Mas, com isso, as pessoas têm à 
ilusão de que o mundo tem menos conflitos, o que pode mascarar a visão 
real dos acontecimentos de nossa época, fazendo-lhes acreditar que o mundo 
vive algumas guerras sim, mas que o número e a intensidade delas está dentro 
do normal, e não está. 
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A própria repetição de cenas terríveis de mortos, feridos e famintos no 
meio de cidades destruídas entorpece as pessoas e, com o tempo, cai o 
interesse sobre o assunto e, consegientemente, também os índices de 
audiência dos noticiários televisivos. As cenas de Biafra na década de 60, 
dilacerada pela guerra e pela fome, causaram comoção mundial. Vinte anos 
depois, as mesmas cenas na Libéria quase não foram noticiadas. 


Várias denominações surgiram para classificar os diversos tipos de guerras 
inventadas pelos seres humanos: ampla, localizada, civil, santa, de guerrilha, 
revolucionária, subversiva, relâmpago, química, bacteriológica, convencional, 
nuclear, étnica, de extermínio, de conquista, religiosa, mundial. O relatório 
“Prioridades Mundiais”, publicado anualmente por um grupo sediado em 
Washington, define uma grande guerra como sendo um conflito envolvendo 
um governo, ou mais de um, que resulta na morte de pelo menos mil pessoas 
por ano. Por esse critério técnico, desde o final da Segunda Guerra Mundial 
até o ano de 1992 haviam ocorrido 149 guerras, onde morreram mais de 23 
milhões de pessoas. 


No século XX, o número de enfrentamentos militares cresceu 
substancialmente. Se nos ativermos apenas a esses conflitos propriamente, 
sem considerar rebeliões curtas, golpes militares e mesmo genocídios, 
verificaremos que em todo o século XIX ocorreram 107 guerras; no século 
XX, até 1995, sem considerar a Primeira e Segunda G uerras Mundiais, houve, 
pelo mesmo critério, um total de 241 guerras, das quais 166 eclodiram a 
partir de 1950. Nada menos que 70 países envolveram-se em guerras de 
1994 a 1997. 


Ao contrário do que se imagina, muitos civis continuam morrendo vítimas 
da guerra mesmo depois que o conflito é encerrado oficialmente. Isso se dá 
não só pela ação de franco-atiradores, que continuam a sua guerra particular, 
mas principalmente pela explosão de minas, que atingem particularmente 
as crianças. 
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O fato de que a violência desencadeia na ordem dos sentimentos sociais 
uma perturbação que outros fenômenos não poderiam facilmente provocar, 
não é tão decisivo, se tomado fora de um contexto histórico e cultural. 
Interessa-nos mais pensar a constituição de um campo de conflito social, 
envolvendo uma diversidade de discursos, por vezes antagônicos, por vezes 
aliados, que se amalgamam em torno da forma extrema de poder e de conflito 
que é a violência, capturando-a e dando-lhe sentido. Por exemplo, quando 
se fala na sociedade brasileira em “agenda social”, a violência é um dos 
pontos centrais, estamos diante de um produto de um campo de conflito. 
Somos levados a trabalhar sobre os problemas sociais de um modo crítico 
para que não aceitemos todos os problemas e todos os seus preconceitos, 
pois aquilo que é tomado como problema social é fruto de uma luta social 
pelo estabelecimento de uma pauta de problemas e pela definição da verdade 
dos problemas. O problema social é uma construção simbólica entre 
coletividades, não é algo dado, estático, é uma realidade dinâmica que 
comporta um conflito de visões e, por vezes, a subordinação de muitas 
visões a uma única, mesmo que temporariamente. 


O modo de ver a violência não é independente dos processos sociais 
violentos, não podemos apreender a violência sem levar em consideração 
os discursos e as idéias sobre a violência, pois o que é violento em uma 
sociedade não o é em uma outra. E não esqueçamos que as idéias tomam 
conta, reagem, queimam gente nas praças públicas. Cada sociedade tem um 
modo de conceber sua própria violência e a violência das outras sociedades. 
Muitas vezes o modo de conceber a violência passa por um estigma de 
certas categorias de pessoas, que passam a ser vistas como portadoras do 
mal. 


Pretendemos pensar a violência como uma categoria sociológica que nos 
abre a possibilidade de compreender o mundo social em geral, e em particular, 
o mundo da juventude. Partimos, assim, de um ponto de vista crítico e 
relativista. Se o problema da violência é quase sempre apreendido de um 
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ponto de vista moral, teremos que deter nosso olhar e abrir nossos ouvidos 
para essa moralidade, pois ela é parte integrante do fenômeno. Então, não 
custa nada e só temos a ganhar se desenvolvemos uma consciência sociológica 
de nossa sociedade, porque, inclusive, essa consciência já é um elemento 
integrante das sociedades industriais contemporâneas, é um elemento de 
longa permanência no interior da Nação-E stado moderna. 


A violência está presente em todas as sociedades e grupos humanos, 
manifestando-se de diferentes formas, a violência não é um aspecto inato 
ao ser humano, mas, contrariamente, trata-se de um fenômeno social e 
diferenciado histórico e culturalmente. É também um fenômeno complexo 
e dinâmico de caráter bio-psíquico-social, um fato social total. 


Um conhecido conceito de violência a define como a intervenção física de 
um indivíduo ou grupo contra outro indivíduo ou grupo. Isto é, para que 
haja violência, é preciso que existam no mínimo dois agentes envolvidos e 
que a intervenção física seja voluntária. Esta definição, ao frisar o elemento 
físico, em que pese sua importância operacional, mostra-se limitada ao deixar 
de lado outros aspectos do fenômeno como o fato da violência simbólica 
ou moral. Marilena Chauí (1999) define a violência em forma multifacetada: 
seria tudo o que se vale da força para ir contra a natureza de um agente 
social; todo ato de força contra a espontaneidade, a vontade e a liberdade de 
alguém (é coagir, constranger, torturar, brutalizar); todo ato de transgressão 
contra o que uma sociedade define como justo e como um direito. 
Consequentemente, violência é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico 
e/ ou psíquico contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais 
definidas pela opressão e intimidação, pelo medo e o terror. Sob esta 
perspectiva, a violência é valorativamente um fato negativo. 


Esta violência, às vezes referida como simbólica, pode ser percebida como 


constituinte da “normalidade” social e não uma espécie de patologia. Presente, 
desde os momentos iniciais dos processos de socialização por meio da 
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educação que age por toda a vida dos indivíduos e tem por fim formar, dar 
forma ao ser social. Não obstante, existem formas de violência que não 
concorrem para a criação de consensos sociais acerca de valores e normas. 


O processo de constituição da civilização implicou numa “grande mudança 
na conduta e sentimentos humanos”, estabelecendo um tipo de autocontrole 
que cada vez mais inibia “impulsos e emoções mais animalescas”, ao mesmo 
tempo que concorria para o processo de monopolização legítima da violência. 
Ao se formar um monopólio de força, criam-se espaços sociais pacificados, 
que normalmente estão livres de atos de violência. 


D esde que legítima, porque é resultado e produto de consenso, a violência 
pode surgir como produtora de coesão social. Por outro lado, se não legítima, 
implica num questionamento da própria idéia de poder. A violência e o 
poder, ao contrário do apresentado pela tradição marxista-weberiana, são 
noções antiéticas. A violência seria a dissolução do consenso social que 
alavanca a idéia de monopólio legítimo da força. A violência é destruidora 
do poder e, portanto, sempre deve ser justificada enquanto instrumento 
para atingir um determinado fim. Entre violência e poder, este último é o 
único que pode ser considerado como legítimo à medida que emerge do 
consenso dos cidadãos. 


Norberto Bobbio (1995), nas suas considerações sobre o que ele chama de 
“lógica da guerra”, distingue a violência institucional, ou seja, a estatal e daí 
legítima, daquela privada, considerada ilegítima. O filósofo italiano parte da 
constatação da violência advinda do outro, o que significaria que, sob essa 
perspectiva, uma das partes utilizaria um tipo de violência que é injustificada. 
Entretanto, a utilização da violência atende a um princípio realista de 
reciprocidade, de acordo com o mesmo autor: quem utiliza a violência de 
forma ilegítima (seja privada ou institucional) não pode esperar reação menor 
por parte do outro. Ora, o tipo de sistema político pode agir como 
constrangimento ao desenvolvimento ilegítimo da chamada violência 
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institucional. No Estado de D ireito, isto é, aquele que coincide com o Estado 
democrático, a violência é utilizada (ou deveria ser utilizada) nos casos 
extraordinariamente previstos pela lei. O que significa que a lógica de sua 
utilização não obedece a critérios abstratos e simbólicos que remetem sua 
utilização a inimigos ideológicos ou sociais. 


Esses esclarecimentos teóricos são importantes porque orientam a discussão 
sobre a questão da segurança pública. Com a Revolução Francesa, a segurança 
passa a ser um direito humano, deixa de ser um privilégio dos grupos privados 
(como era no antigo regime feudal) para transformar-se num direito a ser 
garantido pelo Estado de Direito. Esse salto qualitativo está na origem do 
surgimento da segurança pública, a segurança de todos. O Estado modemno 
serve-se de instrumentos ou instituições coercitivas que visam dar segurança 
aos indivíduos; dentre estas instituições destaca-se a polícia. Mais 
rigorosamente, a polícia pode ser definida como uma instituição estatal que 
procura garantir a segurança pública de maneira universal sem discriminação 
de classe social, sexo, raça ou crenças. Em outras palavras, esta instituição é 
um dos agentes da violência legítima. 


Nos dias atuais, em que tanto se fala de crise do Estado nacional, um dos 
pontos fundamentais dessa observação ou hipótese relaciona-se com a 
utilização de um tipo de violência que é desencadeada pelos agentes da 
segurança pública. De alguma maneira isso estaria redefinindo a noção 
weberiana de Estado como um agrupamento político que “monopoliza 
legitimamente” a violência. De certa maneira, a violência institucional, 
ilegítima e ilegal, têm levado a uma representação demoníaca do fato histórico 
da violência. 


A violência se revela não apenas na crueza dos eventos, mas em sua gênese 
que invade as instituições sociais e as relações cotidianas, em seus micro-poros, 
e neste sentido, é complexa, exatamente porque se revela não apenas como 
práticas imediatas, mas também mediatizadas pelas representações simbólicas 
e valores revelados, em suas ambigiuidades e nas práticas de seus atores. 
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A multiplicidade de fatores (multicausalidade) que condicionam o fenômeno 
da violência torna difícil a determinação de suas causas. Fatores individuais, 
grupais, culturais, sociais, econômicos e políticos conjugam-se na explicação 
de cada situação concreta. 


Essa precariedade explicativa agrava-se ainda mais quando se assiste a uma 
pulverização da violência, à sua banalização nos meios de comunicação e à 
sua re-inserção na vida cotidiana com o consequente alargamento de sua 
abrangência e incidência, tornando ainda mais difícil sua compreensão. A 
violência está em toda parte, ela não tem nem atores sociais permanentes 
reconhecíveis nem “causas” facilmente delimitáveis e inteligíveis. 


A cultura do nosso tempo está marcada por um espírito extremamente 
competitivo que favorece os sentimentos agressivos que excitam a rivalidade, 
mas que converte em tabu a agressividade humana. Como efeito, condenamos 
os fatos violentos frequentes nos meios de comunicação, especialmente na 
televisão, mas em realidade o que não existe é a promoção da cultura da paz 
nem nos meios de comunicação, nem nas escolas. 


Igual ao que acontece com o conceito de violência, na atualidade, tanto na 
sociedade, em geral, como no sistema educativo, em particular, predomina a 
concepção tradicional de conflito derivado da ideologia tecnocrática- 
conservadora que o associa com algo negativo, não desejável, sinônimo de 
violência, disfunção ou patologia e, em conseguência, algo que é necessário 
corrigir e, sobretudo, evitar; prevalece assim, uma concepção negativa do 
conflito. 


No âmbito escolar, o conflito se configura numa perspectiva negativa; a 
partir de opções ideológico-científicas, tecnocrático-positivistas, nas quais 0 
conflito se apresenta como uma perturbação da ordem. Todas as instituições, 
e a escola não é uma exceção, caracterizam-se por viver diversos tipos de 
conflitos, de distinta índole e de diferente intensidade. 
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É preciso, então, desenvolver uma visão alternativa fundamentada na 
educação para a paz. Entendemos o conflito como um tipo de situação em 
que as pessoas ou grupos sociais buscam ou percebem metas opostas, 
afirmam valores antagônicos ou têm interesses divergentes; ou seja, o conflito 
é em essência um fenômeno de incompatibilidade, de choques de interesses 
entre pessoas e grupos, e faz referência tanto a questões estruturais como 
pessoais (Jares, 1999). 


Entretanto, existem situações em que o conflito não é gerado por causas 
objetivas - interesses ideológicos, econômicos, educativos, tecnológicos - senão 
porum problema de percepção ou má comunicação, fundamentalmente, tanto 
na gênese do conflito e/ ou desenvolvimento do conflito, como nas propostas 
de resolução. A percepção é tão importante que, às vezes, o conflito passa a 
ser real devido a falsas percepções ou os “ruídos” ou “interferências” na 
comunicação. Nossa incapacidade de olhar desde a perspectiva do outro pode 
precipitar o surgimento de um conflito real. 


O que entendemos por educar para a paz? 


Quando tudo vai bem numa comunidade, a educação é encarada como um 
meio de formar as novas gerações, dentro dos mesmos princípios e valores 
que os mais velhos receberam e assumiram como seus. Toda sociedade possui 
mecanismos educativos, pois os seres humanos não nascem com 
comportamentos programados. Tudo que uma criança vem a ser como adulto 
- seu modo de sentir, de pensar, de agir - são coisas aprendidas no convívio 
social. É assim que o conjunto da sociedade provê formas de garantir sua 
continuidade, produzindo indivíduos capazes de sustentar o sistema das 
relações que constituem a organização social. 


Porém, quando os valores e princípios de uma sociedade se encontram em 
crise, isto é quando passamos por um momento histórico de profundas 
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transformações, a educação se torna também um ponto crítico. Nestas 
situações, como é o caso do momento em que vivemos, em todo planeta as 
pessoas têm a sensação de estar perdendo as referências e os valores, 
espalham-se a desconfiança e a violência. A solidariedade e o convívio pacífico 
tornam-se coisas raras na vida cotidiana. Nestas épocas, as pessoas precisam 
reorientar sua formação e seus valores, para poderem aproveitar 
positivamente o movimento de transformação, e não serem atropeladas pelas 
forças destrutivas que costumam se impor de início. 


A primeira coisa a compreender é que as mudanças são uma condição natural 
e saudável de tudo que tem vida. Mesmo naqueles períodos tranquilos, as 
mudanças também existem, porque a criatividade é algo inerente à vida, e 
principalmente aos humanos, dotados de autoconsciência e livre arbítrio. 


Tudo que é vivo se encontra em constante transformação. Mas, as sociedades 
humanas têm uma tendência a reagir às mudanças e querer conservar os 
padrões de organizações vigentes, apesar de ter alcançado o ponto de 
mutação, onde o que é obsoleto está sendo um obstáculo à vida e precisa ser 
renovado. A este comportamento chamamos “conservadorismo”, uma 
atitude reacionária que quer impedir o movimento das transformações. As 
pessoas adotam com fregiência este tipo de atitude, por motivos de hábito, 
de condicionamentos, de interesses egoístas, ou de inércia ou apatia 
simplesmente. Qual seria, então, o papel da Educação nessas situações? 


As novas gerações que chegaram em momentos de crise encontram dois 
tipos básicos de comportamento dos adultos. Existem aqueles que encaram 
a crise como algo ameaçador e tentam superá-la reforçando ainda mais os 
mesmos valores que são a causa dos problemas existentes; e, de outro lado, 
estão aqueles que encaram a crise como uma excepcional oportunidade para 
corrigir os erros, buscar novas soluções, cultivar a criatividade, rever os 
modelos, buscando compreender as causas que geraram o estado atual. Estas 
pessoas descobrem que a crise é um momento de tomar consciência de 


106 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








tudo aquilo que vinha sendo feito de modo 
automático e repetitivo, de assumir coletivamente 


a construção de nossa vida comum, de buscar A E ducação se 

soluções inovadoras antes que os problemas do torna um mão de 

presente se tornem irreversíveis. acionar a 
capacidade 


A Educação, nesta segunda atitude, se torna um 
meio de acionar a capacidade inventiva e criadora 
das pessoas, sejam crianças, jovens, adultos ou 
idosos. Ela não se limita apenas às introduções 
formais de ensino, mas acontece em todo lugar e a adultos ou idosos. 
qualquer momento, onde a situação se apresenta 

para a troca de experiências e a cooperação. Mas, 

antes de tudo, a Educação voltada para enfrentar 

os momentos de crise é uma auto-educação. 


inventiva e criadora 
das pessoas, sgjam 
crianças, jovens, 


O sentimento de ser responsável por sua própria transformação, revendo 
seus comportamentos e formas de pensar, vai se fazendo com aqueles com 
quem compartilham as mesmas situações em meio à crise, sejam os mais 
próximos e mais queridos, ou mesmo aqueles que não são tão amados e 
agradáveis, mas com quem temos que inevitavelmente compartilhar a 
sobrevivência comum. 


D essa forma, aquilo que chamamos de cidadania passa a ser algo vivido 
como uma necessidade interior e subjetiva, impulsionada por um sentimento 
de pertencimento, e não mera formalidade. 


A vida política da sociedade passa a ser compreendida como uma vontade de 
união diante de um destino comum, e uma nova ética começa a surgir. Isto 
acontece quando as pessoas conseguem desejar a sua autonomia pessoal para 
decidir sobre seus próprios valores e ações, ao mesmo tempo em que desejam 
aprimorar os laços de dependência mútua para enfrentar os mesmos problemas. 
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D efinir o conceito de educação para a paz não é fácil. A expressão contém 
dois termos altamente problemáticos: “educação/ educar” e “paz”. Ambos 
fazem parte do processo de socialização, uma atividade que não se pode 
considerar neutra porque supõe o objetivo de acomodar os indivíduos aos 
valores predominantes na sociedade. A socialização, o processo de 
interiorização/ assimilação de certo número de hábitos e valores, conforme 
a sociedade a que pertencemos, forma parte do que se denomina construção 
social da realidade. A criança descobre quem é na medida em que vai 
aprendendo o que é a sociedade. Os indivíduos extraem da sociedade sua 
identidade, suas obrigações e sua cosmovisão. D e acordo com Peter Berger 
e Thomas Luckmann, as idéias gerais que cada sociedade engendra no 
transcurso histórico se assimilam desde a infância e a partir da aprendizagem 
lingúística. A “educação” joga um papel transcendental na transmissão destas 
idéias, pautas sociais e valores que irão configurar o próprio educando e a 
sua construção no mundo. 


O processo de socialização contribui para a interiorização de alguns valores 
nas nossas sociedades - o etnocentrismo, a competição, o individualismo, o 
nacionalismo exagerado, a intolerância, a dessemelhança humana, a 
valorização do “sucesso”. Não se pode considerar como fomentadores do 
respeito mútuo, a compreensão e a cooperação internacional, ou a capacidade 
de rebelião contra a injustiça, que são alguns dos objetivos da educação para 
apaz. A educação que, diferente da simples escolarização, dura praticamente 
toda a vida, é um processo no qual interferem múltiplos segmentos da 
sociedade. D aí aimportância que tem para nós que nos dedicamos à educação 
para a paz, lembrar que a atividade educativa não é neutra. A educação é um 
ato consciente no qual temos que saber qual é o modelo de sociedade e de 
ser humano que desejamos, comprometendo-nos neste processo não só 
como profissionais senão também como pessoas. Trabalhar por um processo 
educativo significa contribuir a distanciar o perigo da guerra, colocar o fim 
a exploração das zonas mais pobres do planeta, ensinar desde e para a não- 
violência, aprender a considerar o conflito como um veículo de mudança 
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em que possamos exercer formas de resolução sem recorrer à violência, 
integrar o educando(a) em um processo de transformação da sociedade 
com justiça; em definitivo, este vai ser o compromisso de educar para a paz. 


A palavra paz tem diversos significados. Uma análise linguística do seu uso 
permite diferenciar duas grandes concepções, a negativa e a positiva, 
conjuntamente com duas definições de violência, a direta e a estrutural. 


A paz negativa é a concepção predominante no O cidente e suas raízes estão 
na noção da eirene grega e da pax romana. Esta concepção põe ênfase na 
ausência de guerra, de violência direta. A paz seria simplesmente “não- 
guerra”. Portanto, pressupõe um aparato militar que garanta a ordem, 
convença o inimigo e assegure a perpetuação do status quo. De acordo com 
isto, a paz é algo que só se pode estabelecer entre estados, mediante a 
preparação das Forças Armadas. Se a paz consiste só em evitar os conflitos 
armados no território próprio, se trata de um estado de coisas, de um intervalo 
entre duas guerras, se admitem as guerras “pacíficas” (por exemplo, restrições 
econômicas e boicotes comerciais), será muito pouco o que as pessoas que 
se dedicam à educação poderiam fazer. 


A paz positiva pressupõe um nível reduzido de violência direta e um elevado 
nível de justiça. Procura-se a harmonia social, a justiça, a igualdade e, portanto, 
a mudança radical da sociedade, a eliminação da violência estrutural. O 
conceito de violência estrutural, introduzido por Johan G altung, se refere 
às formas de opressão e violência geradas pelas estruturas, isto é, ao tipo de 
desigualdades nas relações entre indivíduos, grupos e sociedades que 
impedem as pessoas de satisfazer suas necessidades fundamentais, espirituais 
e materiais. 


Segundo este conceito, dominante no campo da educação para a paz, os 


valores prioritários seriam a justiça e a igualdade. Q uando em educação para 
a paz se fala de justiça como valor prioritário, como objetivo a conseguir 
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por determinadas pessoas ou coletividades, 
costuma-se referir a situações em que existe uma 


ER clara relação assimétrica de desigualdade. D aí que 
UR SEDE se a aproximação da educação para a paz 
discriminação compartilha das orientações próprias da não- 
positiva a favor do violência política, justiça significa algo mais que 
desfavoreddo. “virtude que inclina a dar a cada um o que lhe 


pertence”; não haverá justiça se não se compensa 

a diferença. Isto é, a justiça pressupõe a 
discriminação positiva a favor do desfavorecido; ou o que é o mesmo, a 
cada um, segundo as suas necessidades. Enquanto houver assimetria, as 
necessidades das pessoas ou coletividades desfavorecidas serão maiores. 


Mas a paz positiva pressupõe também que os indivíduos e os grupos 
comprometidos tenham um campo de atuação próprio (as iniciativas desde 
baixo) e busca também a auto-realização das pessoas. A paz não é uma 
meta, um fim utópico, senão um PROCESSO, algo que pretendemos 
alcançar e construir. Tampouco existe um desprezo do conflito, co- 
substancial ao ser humano, senão um intento de aprender a fazê-lo aparecer, 
enfrentá-lo e resolver de forma alternativa. A paz, em síntese, não é o 
contrário da guerra, senão a ausência de violência estrutural, a harmonia do 
ser humano consigo mesmo, com os outros e com a natureza. 


Se interrelacionados agora os campos semânticos de “educar” e “paz”, no 
sentido positivo, poderemos caracterizar inicialmente a educação para a paz 
de acordo com os seguintes elementos: 


a) Pressupõe tomar partido no processo de socialização pelos valores que 
estimulam a mudança social e pessoal. 


b) Questiona o próprio ato educativo, distanciando-o da concepção 


tradicional, bancária, segundo a expressão de Paulo Freire, do ensino 
como algo meramente de transmissão em que o aluno(a) é um simples 
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recipiente sobre o qual o professor-verdade trabalha. Isto é, entende o 
ato educativo como um processo ativo-criativo no qual os alunos/ as são 
agentes vivos de transformação. 


c) Põe ênfase tanto na violência direta como na estrutural, facilitando a 
aparição de estruturas pouco autoritárias, não elitistas, que estimulam a 
capacidade crítica, a desobediência, o auto-desenvolvimento e a harmonia 
pessoal dos participantes. Começando pelo mais próximo a criança/ 
adolescente, se irá estendendo pouco a pouco a âmbitos maiores. 


d) Luta contra a violência simbólica, estrutural, presente no marco escolar e 
familiar. 
e) Pretende-se que coincidam os fins e os meios: trata-se de chegar a 


conteúdos distintos através de meios distintos, fazendo do conflito e da 
aprendizagem da resolução não-violenta, ponto central de atuação. 


f) Combina certos conhecimentos substantivos com a criação de uma nova 
sensibilidade, de um sentimento empático que favoreça a compreensão e 
a aceitação do “outro”. 


9) Presta atenção ao currículo explícito como ao currículo oculto, isto é, a 
forma de organizar a vida na escola/ família. Isto tem que ser coerente 
com os conteúdos manifestos. Como se sabe, enfrentar todos os dias e 
durante uma série de anos as expectativas e rotinas institucionais da escola/ 
família supõe um ensino e uma aprendizagem tácitos das normas, valores, 
hábitos e disposições. A tolerância, a participação, a simpatia, a 
solidariedade e demais valores “alternativos” devem ser vividos como 
exemplo. 


Trata-se de aprender a pensar e a atuar de outra maneira, algo que supera o 


mero discurso moralista do “não brigue, seja bom”; é mais que ir contra a 
guerra (a guerra é má); não planeja a paz como algo quimérico, senão como 
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um processo pelo qual se irá passando da desigualdade à igualdade, da injustiça 
à justiça, da indiferença ao compromisso. 


Como ressaltou Magnus Haavelsurd, não existe educação para a paz se tudo 
ficanas meras palavras, se não existe uma ação prática, se o educador decide 
quase totalmente o que se deve aprender e como; se não se substituem as 
estruturas de dominação por estruturas mais igualitárias; se não existem 
estratégias de mudanças e se, pelo contrario, se dá uma aceitação acrítica de 
certos conteúdos mais ou menos oficiais. Em resumo, é necessário combinar 
pesquisa, educação e ação. 


A educação para a paz implica uma nova concepção da experiência escolar 
e familiar e do papel da própria escola/ família. A articulação de seus conceitos, 
métodos, estratégias e objetivos é complexa e ambiciosa: inclui dimensões 
ecológicas, históricas, culturais, sociais, políticas e econômicas da realidade 
e a construção de uma sociedade baseada em princípios éticos e de 
solidariedade. A proposta de educação para a paz precisa muito mais que 
boa vontade, conhecimento e disposição de recursos dos educadores. 
Vivemos em um só mundo, desigual, injusto e diverso, em que temos que 
fazer frente aos problemas de espécie (esgotamento dos recursos naturais, 
poluição ambiental, extinção da vida de várias espécies animais e vegetais, 
risco de holocausto atômico), as relações de dependência geradas por formas 
de desigualdade (de classe, gênero, étnica, racial) e vulnerabilidade dos direitos 
econômicos, sociais e políticos de muitos povos e habitantes do planeta. 
Mas quais são os dilemas e debates em educação para a paz? 


Dilemas e D ebates em E ducação para a Paz 
O quadro a seguir, feito por Nigel Young (1983), fundamenta-se em uma 


distinção conceitual entre a educação sobre a paz e a educação para a paz. 
A primeira se contenta em transmitir conteúdos sobre a situação 


112 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








internacional, o deseguilíbrio Norte-Sul, a carreira de armamentos, o perigo 
de guerra nuclear, os movimentos pela paz etc., sem questionar 
necessariamente a forma de transmitir nem sua relação com a dura 
aprendizagem do oficio de viver ou o auto-conhecimento e enriquecimento 
pessoal. A segunda, pelo contrário, considera que a educação para a paz 
deve combinar o ensino/ aprendizagem de destrezas (cooperação, 
pensamento crítico, simpatia, assertividade etc.), conhecimentos (os próprios 
da educação sobre a paz) e atitudes (auto-respeito, compromisso com a 
justiça, respeito pelos demais etc.). 


A educação para a paz como 
atividade formal (escola...) 


A educação para a paz 
transmitida de cima para baixo 
(através de governos, 
programas, autoridades 

locais, ...) 


Os estudos sobre e para a 
paz como tema ou área 
específica dentro do 
currículo escolar. 


A educação para a paz (conceito 
restringido) concebida basicamente 
como educação sobre e para a 
informação sobre o perigo de 
guerra, corrida armamentista etc. 


A educação para a paz como 
atividade informal (público em 
geral, conscientização ...) 


A educação para a paz transmitida 
desde baixo (através de iniciativas de 
populares, comunitárias, indivíduos) 
incluindo pais, educadores, 
movimentos sociais, grupos em favor 
da paz. 


A educação para a paz como algo que 
atravessa o currículo escolar, presente 
em todas as disciplinas e fora delas. 


Paz entendida como um 

conceito positivo e amplo (não só 
desarmamento), desarmamento 
aplicado a indivíduos e comunidades. 
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A educação para a paz entendida A educação para a paz 

como algo a curto prazo, um entendida como um processo 

exercício de transmissão de a longo prazo de mudança de 

informação. valores e aquisição de 
consciência crítica (atitudes) 


A paz concebida como A educação para a paz concebida como 
programa substantivo; sem uma metodologia de ensino que 
metodologia pedagógica reflete valores sobre a resolução de 
específica. conflitos, não-violência, 
humanidade, tolerância, participação 
crítica, etc. 


A educação para a paz A educação para a paz como 
entendida como ampliação conteúdo e metodologia novos 
“educação profissional” em que buscam destreza profissional. 
novas áreas, que usa as técnicas 

e conhecimentos existentes. 





Do ponto de vista metodológico, a coerência entre os fins e os meios e o 
compromisso com a ação, devem ser complementadas com a interdisciplina- 
ridade (que no marco escolar supõe fugir das disciplinas específicas), 
aprendizagem vivenciada e a relação entre o micro e o macro-nível. Estes 
cinco critérios são interdependentes. 


Isto pode acontecer de diferentes formas: uma delas é sobre o enfoque 
intimista, que entende a educação para a paz como pacificação, 
desenvolvimento pessoal, que distancia os seres humanos dos conflitos e 
tenta transmitir mensagens meramente moralistas. É uma concepção, bastante 
generalizada, com a melhor boa vontade entre os alunos e professores ou 
entre pais e filhos, como mostram as definições de paz (a paz é não brigar e 
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gostar de todo mundo). A outra corresponde ao conflito, que parte de um 
paradoxo: a paz é tensão, conflito. Trata-se de aprender a entrar nos conflitos 
e resolvê-los de forma positiva, sem usar a violência. Mas, onde existe a 
injustiça, é preciso fazer sair o conflito eventualmente reprimido. 


Não vamos ficar “olhando os nossos umbigos” para que nos sintamos entre 
amigos. A proposta é criar um grupo forte que é mais que a soma de 
individualidades, para que possamos alcançar a paz. Podemos enfrentar dois 
desafios importantes na educação para a paz: os problemas de comunicação 
e a resolução de problemas. 


O primeiro desafio é buscar uma comunicação efetiva. Aprender a nos 
comunicar, a utilizar os diferentes canais de que dispomos e reconhecer os 
canais de que as demais pessoas dispõem, ou seja, aprender a emitir uma 
mensagem e como recebê-la num processo ativo e enriquecedor para todos; 
tudo isso usado em tomada de decisões como um mecanismo para o consenso. 


Não entendemos o consenso como uma mistura, onde você deixa as suas 
propostas quando as considera importantes ou algo que funciona bem, 
quando estamos de acordo. Trata-se de um mecanismo que começa a ter 
sentido precisamente quando existem posições diferentes, transformando- 
se em alguma coisa, que fugindo de maiorias e votações, busca a forma em 
que todos sejam escutados, que a sua proposta seja acolhida e busca também 
alcançar uma decisão que possa ser aceita por todas as pessoas. 


O segundo desafio, em educação para paz, é a resolução de conflitos. Começar 
de exemplos para aprender a interiorizar valores de distanciamento e calma 
nos conflitos. A prender a analisá-los, tentando vê-los do maior número 
possível de pontos de vista. Estimular a nossa imaginação na busca de 
soluções construtivas e não-violentas. Não para ficarmos só nesta questão, 
mas irmos pouco a pouco entrando nos nossos conflitos e naqueles que 
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nos rodeiam. Não se trata de criar um mundo 
distante da realidade. Trata-se de aprender a 


Trata-se de a 
enfrentar os conflitos cotidianos para que se 
aprender a Pa 
tornem um trampolim de transformação social, de 
enfrentar 05 compromisso 
conflitos cotidianos 
para que se tornem 
um trampolim de Como podemos gerar a paz em nosso 
transformação ambiente? 


sodal, 

Gerar a paz é o processo de organizar as relações, 

mediando os diferentes interesses e necessidades 

de indivíduos, grupos e sistemas vivos e 
tecnológicos, buscando viabilizar as ações concretas que permitam solucio- 
nar as situações detectadas como problemas criados por estes mesmos 
grupos, sem ignorar as diferenças de perspectivas individuais. Esta gestão é 
entendida como participação e diálogo entre os diferentes atores, em torno 
de situações concretas, historicamente compreendidas e geograficamente 
contextualizadas. 


A gestão pela paz deve ter por base a descoberta de princípios éticos que 
legitimem novas formas de organização das relações entre pessoas, grupos 
e destes com o ambiente, de modo a permitir administrar suas necessidades, 
desejos e problemas. Tais princípios éticos devem ser buscados a partir do 
modo de ser e de transformar o mundo característico de cada grupo, seus 
desejos, metas e estilo de vida próprios. 


Porém, enquanto processo educativo, a gestão pela paz precisa ir além dos 
estilos de vida atualmente praticados pelos grupos em questão, buscando 
fundamentar a construção ética das novas ações, a partir de um instrumental 
pedagógico que faça emergir uma auto consciência pessoal e grupal singular 


116 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








e crítica, a consciência das potencialidades ainda não experimentadas e dos 
processos ecológicos que caracterizam a vida nos ecossistemas e exigem a 
transformação dos padrões de comportamento humanos. 


Esta concepção de educação/ gestão pela paz fundamenta-se em 
pressupostos da Ecologia Humana, nos quais a consciência de si e do Outro 
é colocada como pré-requisito essencialmente necessário para que os papéis 
sociais possam ser exercidos de forma clara, transparente, dialeticamente 
associados e dissociados das identidades das pessoas que os exercem, e de 
forma a permitir a sintonia entre as diversas partes de um todo organizado 
e direcionado para um projeto comum. 


Partimos da premissa de que nos encontramos em um mundo em crise. 
Essa crise é caracterizada pela necessidade de reconhecer e rearticular nossas 
relações como pessoa, sociedade e espécie biológica a partir de novas 
referências de pensamento e de visão de mundo que enfatizem o sentido de 
totalidade, auto-organização e complexidade. 


A superação deste processo depende, portanto, da transformação de valores, 
concepções de mundo e formas de agir que necessitam de um processo 
educativo para que possam ocorrer. 


Assim sendo, faz-se necessária a busca de resolução de conflitos de forma 
criativa e positiva. Para tanto, entendemos que os conflitos devem ser olhados 
numa perspectiva de totalidade, percebendo-se os diversos aspectos, relações 
e interrelações neles presentes e propondo situações que sejam inclusivas. 
Essas alternativas de resolução de conflitos devem orientar-se por princípios 
de cooperação, solidariedade, igualdade e respeito, com vistas à construção 
de uma nova ética. 


Entendemos E ducação para a Paz, a partir da dimensão da Ecologia Humana, 
como um instrumento que nos permite, ao mesmo tempo, pesquisar e 
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catalisar as transformações nas individualidades e no coletivo. Para tanto, é 
preciso diagnosticar as representações e padrões que emergem do imaginário 
dos grupos comunitários e institucionais, criando espaços de comparação, 
desconstrução e ressignificação destes padrões. 


Na perspectiva da Ecologia Humana acredita-se que todo conhecimento é 
simultaneamente auto-conhecimento. A subjetividade deve ser vivenciada 
como um processo em construção voltado para a autorização e alter-ação. 
No estado de autorização, o sujeito se assume como o autor do seu próprio 
processo de transformação. A alter-ação significa que o sujeito deve estar 
receptivo à ação do outro, seja ele humano ou não. 


Acredita-se, também, que o conhecimento deve ser abordado, tanto do ponto 
de vista vivencial como reflexivo, respeitando-se os ritmos individuais e 
grupais e sua ligação com o contexto onde se inserem. 


Acredita-se ainda que, para alcançar estes objetivos, é preciso vivenciar 
experiências intersubjetivas onde cada pessoa possa exercitar sua capacidade 
de expressar e comunicar emoções e afetos, medos e inseguranças, crenças 
e ansiedades, podendo se reconhecer, ser reconhecida e reconhecer o outro 
a partir de problemas e desejos comuns. 


O contexto educativo adequado para estas vivências é o que se chama de 
comunidade de aprendizagem, resultante do fortalecimento de pequenos grupos 
de trabalho e de apoio mútuo entre pessoas que compartilham situações 
críticas e que necessitam criar juntas possibilidades inovadoras em seu 
cotidiano. 


É importante também que estas experiências aconteçam, sempre que possível, 


no contato direto com os ecossistemas naturais. Compreender vivencialmente 
a lógica dos ciclos e ritmos naturais, bem como dar-se conta dos efeitos 
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locais da degradação ambiental causada pelas ações humanas são experiências 
fundamentais para a gestação da vontade pessoal e coletiva da religação 
com a natureza. 


O Método da Ecologia Humana é uma construção dinâmica que 
incorpora elementos da Pedagogia Vivencial e Simbólica, traduzindo-os 
de forma particular para o contexto das ações de mobilização social e 
construção de processos de criação coletiva, aliando-o a instrumentos 
de pesquisa que permitem a continuidade à distância dos processos que 
se iniciam nas oficinas. O trabalho tem um caráter catalisador de 
dinâmicas grupais que dêem sustentação a um processo continuado de 
mobilização a ação social. 


Segundo Byington (1996), esta é: 


[...] uma pedagogia baseada na formação e no desenvolvimento da 
personalidade e que, por isso, inclui todas as dimensões da vida: o corpo, a 
natureza, a sociedade e as idéias, imagens e emoções. Um método de ensino 
centrado na vivência e não na abstração e que evoca diariamente a imaginação 
de alunos e educadores para reunir o objetivo e o subjetivo dentro da 
dimensão simbólica ativada pelas mais variadas técnicas expressivas para 
vivenciar o aprendizado. Um referencial pedagógico baseado no próprio 
desenvolvimento simbólico e arquetípico da personalidade e da cultura para 
tornar o estudo naturalmente lúdico, emocional, cômico e dramático, atraente 
e emergente da relação transferencial amorosa entre o aluno, a classe e o 
professor. Uma pedagogia que busca interagir o aprendizado, a utilidade, o 
trabalho e as fontes de produção, ao mesmo tempo em que relaciona 
simbolicamente os conteúdos ensinados com a totalidade da vida e abre a 
educação para uma dialética psicodinâmica permanente com a saúde e a 
cultura, inter-relacionando a psicopedagogia normal e patológica, dentro 
da busca da Sabedoria. Uma pedagogia centrada no ecossistema corpo 
humano-meio, dentro do processo emocional, cognitivo e existencial do 
indivíduo, da cultura, do Planeta e do Cosmos. Esta é a Pedagogia Simbólica. 
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É preciso que o educador/ gestor pela paz desenvolva sua compreensão sobre 
as causas e efeitos - locais e globais - da crise pessoal, social e ambiental em 
que vivemos. Ao mesmo tempo, ele/ ela deve trabalhar, em sua própria 
experiência subjetiva, as possibilidades de superação criativa desta mesma 
crise. Assim, ele poderá atuar como exemplo vivo nas relações que fazem 
parte de sua vida profissional, familiar e comunitária. 


Por isso o educador/ gestor atua no contexto de pequenos grupos, mesmo 
quando se trata de lidar com um grande número de pessoas, para que todos 
possam encontrar-se face a face, exercer seu direito de opinião e exercitar o 
reconhecimento saudável da diferença. 


Oficinas e vivências - As ações pedagógicas podem ser realizadas através 
do instrumento denominado OFICINA, que é um espaço vivencial criado 
com base nos princípios de arte-educação, pedagogia Freneit, e outras 
experiências, desenvolvendo a experiência lúdica, estética e comunicativa 
dentro dos temas abordados em cada caso. 


Nas oficinas são desenvolvidas atividades que abrem espaço para a pessoa 
exercitar sua sensibilidade e criatividade, possibilitando um entendimento 
maior de como ela vê e sente o mundo, criando espaços para a transformação 
das percepções. 


Oficina - lato sensu - significa lugar de trabalho, de construção e de revisão 
(re-visar - ver de novo), de reparos (re-parar - parar de novo), onde se 
confirmam qualidades, se descobrem as modificações necessárias e se 
previnem os futuros desconfortos. 


A oficina, como instrumento metodológico e de educação, auxilia as pessoas 
a trazerem à tona os conteúdos conscientes e inconscientes de suas experiên- 
cias, explicitando-os de forma simbólica, imaginativa e criativa. Na oficina, 
experiências pessoais são revistas a partir do processo de relação da pessoa 
com as vivências propostas, possibilitando uma nova forma de compreender 


120 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








arealidade e nela interferir. Também é estimulada a comunicação destas emo- 
ções e sentimentos através de diversas possibilidades de linguagem. 


A oficina se processa em três momentos: sensibilização, criação/ realização 
simbólica e reflexão/ comunicação que correspondem a sentir, transformar 
e pensar/ falar sobre um determinado tema que necessite de um trabalho de 


grupo. 


Os Jogos - Tradicionalmente utilizamos o jogo no grupo como uma forma 
de “passar o tempo”, de mudar o ritmo, de criar uma atmosfera relaxada. 
Entretanto, os jogos como experiência de grupo são um fator importante 
na sua evolução, posto que o conhecimento dos participantes, a afirmação, 
a confiança e a comunicação interpessoal abrem a porta a novas realidades 
como a cooperação e a solução de conflitos de forma criativa. O s mecanismos 
utilizados baseiam-se em valores, estimulam um tipo de relações ou provocam 
situações concretas que poucas vezes valorizamos. 


Nós estamos muito influenciados por esta sociedade que nos leva à 
competição e a uma inclinação forte para utilizarmos um tipo de jogo também 
competitivo. Q uestionar a competição supõe colocar em evidência um fator 
muito importante da sociedade. D escobrir novas formas de relação e ação 
que quebrem esta barreira pode ser, também, um instrumento de mudança 
na educação e na sociedade. 


Asrelações vividas nas situações de jogo podem ser levadas a outras situações 
concretas da vida. É importante introduzir novas regras nos jogos em que à 
competição seja um fator importante, de forma que os sentimentos dos 
adversários como superior/ inferior se tornem sentimentos para a realização 
de uma comunicação e cooperação efetiva para a conquista de objetivos 
comuns ou para a busca do prazer pelo próprio jogo. 
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Portanto, o jogo como instrumento para quebrar as relações competitivas 
baseia-se em: 


ajudar a fazer consciente uma situação em que o grupo vive, inconscien- 
temente, seja intema ou do grupo em relação ao exterior. 


- ser um campo de experimentação das próprias possibilidades, das 
capacidades pessoais de comunicação, da ação que pode ajudar a uma 
afirmação pessoal e coletiva. 


- vivenciar experiência vital, que proporciona elementos para resolver os 
conflitos com novas formas. O jogo pode ser também, em si mesmo, 
uma forma de superar um conflito. 


É preciso considerar que os sujeitos do jogo são aqueles que dele participam. 
Poristo, é importante deixar uma margem aberta para que o próprio grupo 
possa construir, remodelar, mudar, inventar novos jogos. Os jogos que 
tradicionalmente têm sido competitivos podem ser transformados em 
cooperativos, e sempre é possível, com um pouco de imaginação, descobrir 
novos aspectos. 


A seguir, daremos três exemplos de oficinas que poderão ser trabalhadas na 
escola ou em qualquer curso de formação em E ducação para a Paz, Direitos 
Humanos, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural etc.: 

É OFICINA: 


1 Sensibilização 


Objetivo: 


Preparar 0 grupo corporal, mental e emocionalmente para a concentração, 
auto-percepção, descontração e formação. 
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Focalizador: 


Conduzir os exercícios verbalmente, demonstrando corporalmente os 
movimentos sugeridos. 


Técnicas: 


* Dinâmica de dança com uma música suave (instrumental) com exercícios 
de respiração baseados em yoga, tai-chi-chuan, biodança ou qualquer outro 
método 


* Auto-massagem (tocar todas as partes do corpo, começando pela cabeça) 


* Massagem no Outro: quem recebe a massagem deve estar bem relaxado e 
entregue para o colega; quem dá a massagem concentra em cada 
movimento como um ato de afeto e temnura para com o Outro. 


* Jogos: 


a) A coceira: cada um diz o seu nome e coça um local do corpo e a 
próxima pessoa repete o seu nome e lhe coça no mesmo local. Em 
seguida, diz o seu nome e coça outro local do seu corpo, assim 
sucessivamente. 


b) Caixa mágica: coloca-se uma música muito alegre. Quando pára a música, 
saem da caixa motos, borboletas, pinguins, educadores felizes, crianças 
travessas etc., e cada participante imitará com gestos e sons. 


c) Abraços musicais: coloca-se uma música e quando pára de tocar, duas 
pessoas se abraçam, na vez seguinte, abraçam mais duas até todo o 
grupo formar um abraço só. 


Avaliação: 


D epoimentos sobre como cada um está se sentindo após os jogos. 
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2) Criação 


Objetivo: 
D efinir, individualmente, o que é a paz e posteriormente, no grupo. 


Técnica: 


* Desenho livre com lápis de cor, canetas coloridas, tintas. Guardar o 
desenho para o momento do debate, após os jogos. 


* Formação das duplas: 


Jogo do Cego: uma pessoa, de olhos fechados, será guiada por um colega 
para experimentar diferentes objetos ou ingredientes como sal, açúcar, 
massinha, algodão, perfume, terra etc. E ssa pessoa terá que adivinhar através 
do tato, olfato, paladar. 


Avaliação: 
Uma palavra sobre como se sentiu na condição de cego(a) e na condição de 
guia. 


3) Reflexão 
Objetivo: 
Conduzir o grupo a uma interpretação sobre o que é a paz, em nível 


individual, comunitário e internacional. 


Técnica: 
D ebate a partir da exposição dos desenhos de todos os participantes. 
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Avaliação: 


Hánecessidades de mudanças pessoais? Em que medida a experiência vivida 
tem efeitos transformadores no cotidiano de cada pessoa? Como podemos 
construir a paz? Será que necessitamos da ajuda do Outro? 


2º OFICINA 
Oficina de Reciclagem de Papéis Internos e Externos 


1 Sensibilização 


Objetivo: 

Preparar o grupo corporal, mental e emocionalmente para a concentração e 
auto-percepção 

Técnicas: 

* Caminhada do silêncio: 


a) contato consigo através da respiração, perceber como andam as 
emoções pessoais e 0 corpo. 


b) coleta do lixo na rua (interiorização e sensibilização): observação dentro 
e fora de si, prestar atenção em si mesmo, religar-se com a Mãe 
Natureza. Coleta de todo tipo de lixo e colocá-lo em bolsas para ser 
levado para dentro da sala de aula. 


Tipos de lixo: a) sobras de comida; b) os “excluídos sociais”; c) lixo da 
massificação da expressão (meios de comunicação); d) nuclear; e) hospitalar; 
f) inorgânico (alumínio, vidro, plástico, ferro etc.). 


Avaliação: 


De onde vem o lixo? De que é feito (lixo orgânico, inorgânico, 
desumanização)? Como era esse lixo antes? O significado do lixo: resultado 
do consumo desenfreado e da indiferença social. 


125 


Cultura, Educação para, sobre e na Paz 








2) Criação 


Objetivo: 


O reciclar material provoca a conscientização e a mudança interna e genera- 
liza-se para o reciclar existencial, abrindo espaço para a individuação, para a 
religação interna e externa do ser. 


Técnicas: 


a) Seleção dos papéis: cor, textura, espessura. Ver o valor das coisas; repen- 
sar a vida. 


b) Rasgar: quais os sentimentos, sensações ou papéis que queremos? Que 
resistências queremos quebrar? Q uais as emoções que queremos descar- 
regar? É um momento de paciência. D esmanchar o que está cristalizado, 
desmontar o estabelecido, vencer a inércia, reconhecer aquilo que estava 
guardado, picar aquilo que está pronto. Para isto, precisaremos reavivar a 
nossa vontade de transformação e decidir o que precisa ser mudado. 


c) Liquidificar: dissolver os sentimentos para uma nova consciência; é pon- 
to de partida, volta ao estado original, ao centro. Em que queremos trans- 
formar estes sentimentos e emoções? Não existe nada perfeito, mas exis- 
te a possibilidade de tentar ser feliz, sempre. 

d) Peneirar: inicio da criação, começar de novo aquilo que talvez não tínha- 
mos esperança de poder mudar ou vê-lo de outra maneira. Que tipo de 
papel queremos na vida? Aonde queremos chegar? 


e) Desprender o papel: é o cuidado para a renovação, despoluição, criar um 
novo papel, integração na vida. 
Focalizador: 


O rganizar cada etapa da reciclagem para que ninguém do grupo fique sem 
participar, proporcionando um tempo suficiente para ir elaborando o pro- 
cesso de reciclagem externo com o interno. 
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3) Reflexão: 


Objetivo: 


É o momento de construir, de criar, de reencontrar-se, de refazer o seu 
auto-conceito, uma nova identidade para aceitar a sua maneira singular de 
Ser na vida. Qual o meu projeto de vida? 


Técnica: 


* Debate/ Reflexão: como foi para mim investir nesta reciclagem? 


Avaliação: 

Criar um desenho, pintura, colagem, poesia, gravura ou redação no papel 
reciclado, na busca de novas soluções para velhos problemas = transformação 
da pessoa, natureza, sociedade. 

Focalizador: 


Mediar o debate, resumir as observações do grupo e fazer considerações 
sobre o tema da transformação, a partir da proposta da Educação para a 
Paz, como fundamento do Método Vivencial. 


Reciclar é busca, desacomodação, desafio, descoberta de si mesmo, 
construção; é uma ação interna e externa: autoterápica e auto-educativa. 


3 OFICINA 
1 Sensibilização 


Objetivo: 


Preparar o grupo corporal, mental e emocionalmente para a concentração e 
auto-percepção. 
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Técnicas: 


- Tai-chi deitado ou qualquer técnica de relaxamento. 


- Brincadeiras: cumprimento com as várias partes do corpo: cabeça, cotovelo, 
coxa, testa etc. 


- Escrever como está o seu corpo e quais as partes que estão incomodadas 
ou doloridas; também escrever sobre as suas emoções e sentimentos. Em 
seguida, recortar uma imagem numa revista que represente o seu corpo 
neste momento. Formadas em duplas, cada pessoa observa a imagem e 
descreve o que percebeu, confronta a imagem com a realidade do momento 
do colega. Conversam sobre o que estão sentindo e cada um vai massagear 
a parte do corpo que o outro está precisando de vitalização e carinho. O 
corpo precisa de comida, diversão e arte, movimento e cafuné. 


Focalizador: 


Conduzir os exercícios verbalmente e demonstrando corporalmente os 
movimentos. 


2) Criação: 


Objetivo: 


Tomada de decisão individual e grupal sem comunicação verbal. 


Técnica: O jogo das Cores: 


O facilitador pede para todos os participantes fecharem os olhos, coloca 
uma música agradável para as pessoas irem pensando em coisas lindas e 
harmoniosas. Enquanto isso, o facilitador vai pintar um ponto na testa de 
cada pessoa variando nas cores, deixando algumas com uma cor única. Todos 
abrem os olhos e sem poder se comunicar verbalmente, cada um terá que 
descobrir a sua cor e formar um grupo ou vários grupos, segundo o critério 
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que considerarem conveniente para todos. Uma vez que o grupo tenha se 
posicionado, o facilitador pergunta se esta é a decisão deles e deixa o tempo 
que fornecessário para que finalmente decidam a melhor posição para todos. 


3) Reflexão: 


Objetivo: 


Conduzir o grupo a uma interpretação sobre o respeito à diversidade cultural 
e os direitos humanos. 


Técnica: debate 


Avaliação: 


Como se sentiram os “excluídos”, quais foram as estratégias tomadas durante 
o processo para descobrir a sua própria cor e com quem ficar; e se a decisão 
final foi a mais acertada para se chegar a PAZ. 


Focalizador: 


Mediar o debate, resumir as observações do grupo e fazer considerações 
sobre a educação para paz e a resolução de conflitos. 


D esta forma, para que ocorra a construção das mediações que caracterizam 
os processos de gestão pela paz, é fundamental que se trabalhe dentro de 
uma meta educativa, entendida enquanto ações que visam, para além das 
relações ensino-aprendizagem voltadas à transmissão de conhecimentos 
informativos, a vivência e a reflexão coletiva, crítica e criativa, necessária à 
descoberta dos valores que possam fundamentar o viver humano e as relações 
sociedade-natureza, tanto em nível dos grupos específicos, como da 
comunidade mais geral. 
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A educação para a paz no marco escolar 


A escola assume um papel notadamente instrumental: preocupa-se muito 
em preparar o jovem para o “êxito profissional” e pouco em abrir espaços 
para compromissos sociais e em estimular uma visão crítica dos valores da 
modernidade. Essas falhas parecem estar gerando uma socialização 
relativamente vazia de modelos e orientações pautados em valores sociais 
universais e compartilhados. 


Em muitos casos, os professores dão aulas, mas não sabem o que estão 
fazendo na escola, pois são incapazes de reconhecer o seu papel formador 
junto aos jovens. Para os jovens, a escola é a instituição mais importante 
depois da família, embora tenham críticas à instituição, aos seus métodos, 
aos conteúdos distantes de sua realidade, os jovens a avaliam de modo muito 
positivo. Vários professores sentem-se impotentes, consideram que o seu 
trabalho nada vale, posto que a família, de um lado, e a mídia, de outro, têm 
muito mais força e poder de formação e de transformação que eles. Em 
função disso, parece recusarem-se a continuar jogando. Consideram “essa 
juventude alienada, individualista e imediatista”, que nada respeita, que não tem 
limites impostos pela família e assim por diante. Ou seja, os professores 
identificam fora deles e da instituição da qual fazem parte a responsabilidade 
pelos jovens serem o que são hoje, distanciando-se, assim, de seu ideal 
moralizador e socializador fundamental. 


A recusa ao jogo pode significar, para os professores, a assinatura de um 
fracasso anunciado, que eles têm hoje frente ao desafio da assimilação em 
sua prática pedagógica dos Parâmetros Curriculares N acionais, que impõem 
como temas transversais a questão da Ética e do Pluralismo Cultural, entre 
outros. A instituição desses parâmetros é, sem dúvida, o maior desafio que 
os professores têm pela frente. E esse desafio está em articular de modo 
efetivo os valores de respeito e de aceitação à diferença, aos imperativos de 
preparar os jovens para o mercado de trabalho, ou seja, de prepará-los para 
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uma vida regida pelos princípios do individualismo e da competição. De 
novo, valem as perguntas: “quais são as regras do jogo?” ou talvez ainda, 
“quem dita as regras?” 


Se os jovens, de fato, são alienados, poderíamos devolver as questões: por 
que não ser alienado? Por que não ser individualista? Por que não ser 
imediatista? 


Resistindo a esses rótulos, o que os jovens hoje talvez estejam pedindo aos 
adultos, por meio de diferentes formas de expressão, que podem ser também 
violentas, é que se restabeleçam ou se definam com clareza quais são as 
regras do jogo. Que haja o consentimento dos participantes nos termos em 
que se coloquem e que sejam rigorosamente seguidos por todos os que 
estiverem envolvidos no jogo. Esse nos parece ser o clamor dos jovens. 
Além disso, reconhecem que, para que o jogo, de fato, ocorra, é fundamental 
que nenhum participante trapaceie para levar vantagem frente aos demais 
parceiros. Mas, caso a trapaça ocorra, é preciso que ela não fique impune. 
Portanto, ao se definirem as regras do jogo, é preciso deixar claro quais são 
as penalidades para quem as transgrida. 


O clamor do jovem pela transparência das regras é reforçado quando se 
atenta para a forma como é interpretado, por algumas instituições públicas, 
o papel do jovem frente às normas estatais que regulam o jogo. O Estatuto 
da Criança e do Adolescente é o maior exemplo disso. A maior parte dos 
jovens pouco conhece esse instrumento, e diríamos que uma boa parcela 
dos adultos também não. Entretanto, naquela parcela dos adultos que o 
conhecem, existe a visão apriorística de que o Estatuto tem para o jovem 
um sentido instrumental, isto é, um meio legal no qual ele ampara suas 
infrações e eventuais delitos. Os policiais se revelaram como aqueles que 
melhor conhecem o Estatuto, mas também o segmento em que é mais ar- 
raigada a concepção instrumental de tal norma. O Estatuto é caricaturado, 
pela Polícia, como um “livrinho de consulta ou de cabeceira” que indicaria ao 
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jovem quais são as condições “ideais” em que o delito ou a infração devem 
ser cometidos. 


A percepção dessa instituição representante do Estado frente ao Estatuto 
aponta para um diagnóstico duplo: esta regra é ineficaz porque o Estado 
brasileiro não apresenta condições materiais ou jurídicas para fazer cumpri- 
lo minimamente; e é defasado de nossa realidade sócio-política. O resultado 
é a falta de legitimidade do Estatuto, enquanto mecanismo que deveria 
condensar as regras do jogo que regulam as relações entre Estado e os jo- 
vens cidadãos. 


A aparente ausência de regras ou a fluidez com que elas têm sido colocadas 
nas diferentes instituições do Estado não significa a liberdade, mas sim o seu 
contrário, posto que se direciona para o controle, de fato, exercido em nome e 
sob a direção da instituição do mercado. E vale perguntar: “quais são as regras 
do mercado?” Se considerarmos as cotações das bolsas, o fluxo de capital, a 
cotação do dólar, os diferentes índices para inflação, crescimento econômico, 
PIB e outras coisas mais, podemos pensar o mercado apenas como a instância 
em que o jogo revela a sua essência: o risco entre quem perde e quem ganha. 
Revela também a fluidez, o contingente, o imediato. Como tem sido instância 
reguladora e que exerce o controle total sobre as demais relações da sociedade. 
Ou seja, quem tem ditado as regras tem sido o mercado. E onde está o merca- 
do? Qual a sua face? Não existe nenhuma instância política organizada no 
mundo para contrapor-se a ele. Essas questões que têm preocupado o mundo 
dos adultos, tem também repercutido de modo negativo sobre a vida dos 
jovens e, sobretudo, diante de suas perspectivas de futuro. 


Existe o reconhecimento da importância dos processos primários de socia- 
lização nos futuros comportamentos anti-sociais ou transgressores dos jo- 
vens. Há um processo de intensa ruptura das diversas âncoras normativas - 
sociais e culturais - que definem as condutas individuais dentro de limites e 
papéis precisos. 
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Esse fato torna de vital importância o desenvolvimento da autodisciplina e 
do autocontrole a partir de um conjunto de valores éticos e universais. 
Paradoxalmente, observa-se uma acentuada lacuna nas agências e nos órgãos 
encarregados de fomentar e desenvolver a segurança, o fortalecimento da 
identidade e os compromissos dos jovens para com a sociedade. 


Pérez (2002) afirma que : 


a educação integral da pessoa não pode ser reduzida apenas a “acumular 
saberes” (conteúdos) ou aprender a fazer algo (procedimento), mas deve 
ser contemplada com a aprendizagem do saber estar e fazer (atitudes, valores 
e normas) que deve ter um peso significativo no currículo escolar (p.60). 


Daí a importância de se pensar a educação para a paz como um tema 
transversal no currículo escolar, uma vez que propiciará uma convivência 
mais livre e pacífica na sociedade pluralista. 


É necessário preparar o(a) professor(a) para trabalhar este tema transversal, 
dado que representa um desafio trabalhar nossas próprias dificuldades 
pessoais, de relacionamento e percepção do mundo, o que torna necessário 
oferecer elementos para realizar uma reflexão sobre o que ensinar e como 
ensinar sobre estes temas, tanto do ponto de vista teórico como prático. 
Educar para paz supõe não apenas informar sobre a ampla cosmovisão da 
paz, mas, paralelamente, exige uma recolocação do próprio processo de 
ensino-aprendizagem, de acordo com os valores da paz. 


Como uma maneira para superar as dificuldades de uma área específica do 
conhecimento, propomos a interdisciplinaridade que se caracteriza pela in- 
tensidade das trocas entre os educadores das diferentes áreas e pelo grau de 
integração real das disciplinas, no interior do projeto específico de pesquisa. 
O importante é superar as barreiras disciplinares para que os alunos possam 
entender a totalidade dos problemas sócio-ambientais da comunidade/ re- 
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gião. É necessária a cooperação e a coordenação 
que conduzem a interações entre os educadores, 


H averá obstáculos e se dA e 

exigêndias, mas tudo isto é, uma certa reciprocidade nos intercâmbios, 
poderá ser de tal forma que, no final do processo interativo, 
soludonado através cada disciplina saia enriquecida e haja a oportuni- 
do diálogo constante dade de fazer uma ponte para organização da ges- 
e permanente em tão pela paz. Haverá obstáculos e exigências, mas 
direção à unidade. tudo poderá ser solucionado através do diálogo 


constante e permanente em direção à unidade. 


Os principais objetivos da interdisciplinaridade são: 


despertar entre os estudantes e os professores um interesse pessoal pela 
aplicação de sua própria disciplina a uma outra; 


estabelecer um vínculo sempre mais estreito entre as matérias estudadas; 


abolir o trabalho maçante e por vezes “bitolante” que constitui a 
especialização em determinada disciplina; 


reorganizar o saber; 
estabelecer comunicações entre os especialistas; 


criar disciplinas e domínios novos de conhecimento, mais bem adaptados 
à realidade social; 


aperfeiçoar e reciclar os professores, reorientando-os, de sua formação 
especializada a um estudo que vise à solução de problemas; 


reconhecer o caráter comum de certos problemas estruturais etc. 


A educação para a paz deverá ser um tema transversal, ou seja, ser considerada 
uma dimensão ou tema constante no currículo, não paralelo as áreas, se não 
transversal a elas. Algumas sugestões para alguns traços iniciais de reflexão: 
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. O trabalho centrado na paz positiva e na educação para O 
desenvolvimento pessoal e coletivo. 


. A reflexão no coletivo de alunos sobre o significado da palavra “educar”. 


3. O contato frequente feito no trabalho conjunto de familiares e alunos. 


10. 


ll; 


. Osobjetivos e as tarefas, apesar de serem modestas, são além do marco 
escolar. Por isso, é negativa a clássica “sindrome do professor”, a angústia 
por resolver tudo na escola. 


. O tratamento interdisciplinar e, sendo possível, uma programação global, 
que interrelacione os trabalhos nas diversas áreas. 


. À participação direta dos alunos, que devem buscar a auto-gestão das 
experiências. 


. A metodologia básica deve ser a indutiva. 


. À criação de um clima positivo, a melhoria da comunicação, a criação 
de confiança e de sentido de grupo devem constituir-se pré-requisitos 
importantíssimos. 


. As experiências diretas, o enfoque sócio-afetivo, as técnicas de 
visualização (jogos simulação, jogos de cooperação etc.), o aprender na 
própria pele, são passos prévios à análise cognitiva. 


O conflito escolar - como brigas no recreio, lideranças, relações 
interpessoais, abusos de autoridade por parte dos professores e/ ou 
alunos(as) etc. - deve ser, na medida do possível, o ponto de partida 
parao trabalho. A negativa a que o professor(a) ou os pais sejam árbitros 
únicos nos conflitos pode ajudar na aprendizagem das técnicas de regular 
os conflitos e a fugir da falsa moral. Neste sentido, é interessante ir 
trabalhando a figura do professor(a) como mediador(a) e como formador 
de mediadores entre os alunos(as). 


A compreensão deve vir primeiro que a descrição, na hora de formular 
objetivos, que devem ser de caráter basicamente operativo. 
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Astécnicas de dramatização e a prática de jogos cooperativos constituem 
complementos de grande eficácia, apesar de não serem suficientes. A 
experiência do dia-a-dia é fundamental para sermos criativos e 
verdadeiros. Não se educa só com palavras, mas também, e 
principalmente, no caso da educação para a paz, com atos e exemplos. 


Sugerimos, doravante, um método para a resolução de conflitos em sala de 
aula, em qualquer nível de escolaridade: 


[RN 
IO 


Planejamento feito pelo educador, com a colaboração de todas as partes 
interessadas: diretor, colegas da escola, pais, alunos, membros da 
comunidade etc. 


D iagnóstico inicial da capacidade de os alunos perceberem problemas 
e pensarem soluções: ao longo do trabalho, o educador buscará 
estimular uma boa percepção dos problemas comunitários locais e sua 
inter-relação com outras problemáticas sociais e ambientais mais amplas. 
Com uma visão mais completa dos problemas, o educador estimulará 
a capacidade de iniciativa e atividades nas quais os alunos possam 
imaginar diferentes formas de intervir e encaminhar a situação- 
problema, avaliando as consequências de cada uma das soluções 
pensadas. 


Conscientização dos alunos para os problemas da comunidade: uma 
visita exploratória pelo bairro é uma excelente maneira de identificar 
esses problemas e tornar os alunos sensíveis a eles. 


Listagem dos problemas encontrados. A técnica de “tempestade de 
idéias”, que consiste em estimular o grupo a falar livremente sobre um 
assunto (os problemas da comunidade) tudo o que lhe vier à mente, 
sem pensar ou elaborar muito, é útil neste momento. Os problemas 
podem ser classificados bem como suas evidenciadas interrelações. 
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5º Identificação dos critérios de seleção para a escolha da situação-pro- 
blema a ser resolvida. 


6º Seleção da situação-problema. 


7º Obtenção de informações sobre a situação-problema. Isso pode ser 
feito por meio de pesquisas documentais, entrevistas a autoridades ou 
aos pais, observações, etc. Muito da informação necessária pode vir da 
observação do próprio meio-ambiente. 


8º Definição da problemática que constitui a situação analisada. 
9º Continuação da pesquisa sobre o problema claramente definido. 


10º Exame das soluções possíveis (pode-se recorrer novamente a dinâmi- 
cas de grupo como a “tempestade de idéias”). 


11º Desenvolvimento dos critérios de seleção da solução a ser adotada. 
12º Desenvolvimento e implementação de um plano de ação. 


13º Avaliação da ação (solução), considerando os efeitos esperados e seus 
desdobramentos. 


Ao longo de todo o diagnóstico, os alunos descrevem em um diário, tudo o 
que viram, registrando observações, comentários e também seus sentimen- 
tos. Esta metodologia pode ser aplicada dentro das diversas áreas curriculares. 
O processo de reflexão e análise é básico e visa a que o aluno exercite e 
desenvolva sua percepção, criatividade e iniciativa, construindo uma postu- 
ra de cidadania que se expressano comprometimento diante dos problemas 
que o cercam. 


O utra forma pela qual podemos resolver os conflitos em sala de aula é através 
do método sócio-afetivo que pleiteia uma nova forma de conhecer como 
também de nos relacionarmos com o conhecimento que deixa de ser algo 
externo, para ser assimilado como algo para nosso desenvolvimento interno e 
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individual, útil nas decisões que tomamos nas nossas 


[...] propõe-se que vidas. Sabe-se que o melhor conhecimento é aquele 
o aluno não só que é descoberto pessoalmente, em que a pessoa se 
adquira enfrenta, examina e finalmente integra o 
conhecimentos, conhecimento adquirido. 

mas tambén 

chegue a se O ponto de partida para trabalhar com os alunos 
envolver não é o livro-texto, e sim a experiência e o 
efetivamente e comportamento em relação a certas atividades e 
"sentir pda causa situações. Com isso, propõe-se que o aluno não só 
do outro”. adquira conhecimentos, mas também chegue a se 


envolver efetivamente e “sentir pela causa do 
outro”, colocar-se no lugar de, introduzir-se na pele 
e na perspectiva do outro. 


O objetivo é o envolvimento afetivo e emocional que condiciona nosso 
comportamento. São apresentadas situações experimentais que os alunos 
podem analisar com a finalidade de formular conceitos relacionados com 
os seres humanos, a natureza e a sociedade. 


O enfoque sócio-afetivo está baseado na experiência dos participantes e 
compreende três fases: 


a) Situações experienciais: 


Vivenciar uma experiência - situação empírica ou experimental - real ou 
simulada, onde o indivíduo compartilha como membro do grupo. Implica 
na descrição e na vivência da situação através de jogos, demonstrações ou 
dramatizações para lidar com as tendências e os valores dos alunos a partir 
de um conflito, como por exemplo, a discriminação às crianças pobres e/ ou 
negras na escola. 
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b) Discussão: 


Analisar e expressar as experiências, sensações, emoções, sentimentos e idéias 
proporcionadas pela experiência. 


D escrição e análise de experiências escolares e extra escolares, que atribuem 
especial importância ao processo decisório que foi executado dentro do 
grupo. A qui se estimula a consciência e confiança em si mesmo e nos demais. 


c) Atividades complementares e aplicação prática: 


Aproveitar os resultados da análise da experiência para desenvolver os 
aspectos cognitivos e de compreensão, que permitam uma aproximação mais 
profunda do tema envolvido nas questões, problemas e conceitos derivados 
da situação experiencial. 


G eneralizar e estender a experiência vivida a situações da vida real, ou seja, 
relacionar o nível micro do grupo-classe com o nível macro (regional, nacional 
e internacional), mas a partir da vivência e análise da mesma. Essas idéias 
nos ajudam a participar das idéias e dos sentimentos do outro, pois permitem 
colocarmo-nos em sua pele, sentir com o outro. 


Esses exercícios podem ser feitos com ajuda de meios audiovisuais como 
filmes, fotos, textos, relatos, reportagens, documentários etc. 

À maneira de conclusão: 
Vivemos num só mundo, desigual, injusto e diverso, porém, é possível outro 
mundo. A busca da Paz é uma tarefa inacabada e seguramente inacabável; 


por isto, a educação para a Paz não é um luxo e sim, uma necessidade, um 
direito-dever do(a) educador(a). Temos que fazer possível o trânsito de uma 
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cultura de guerra e violência a uma cultura de Paz, que nos permita a todos 
viver a Paz como um processo criativo com repercussões diretas na nossa 
vida cotidiana. Estabelecer um ambiente interno e externo, onde possamos 
resolver os conflitos de forma construtiva e não-violenta, responsável e 
justa, para criarmos um “outro” mundo, plural e humano. 
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É homem, verdadeiramente, 

quem hoje se dedica ao serviço da humanidade inteira. 
Bem-aventurado e feliz é aquele que se levanta para 
promover os melhores interesses dos povos e raças da terra. 
Que não se vanglorie quem ama seu próprio país, 

mas sim, quem ama o mundo inteiro. 

A Terra é um só país, e os seres humanos, seus cidadãos. 


Bahá'u'lláh 








Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 


A PROMOÇÃO DA CIDADANIA MUNDIAL 
ATRAVES DA EDUCAÇÃO 





Marlova Jovchelovitch Noleto' 


Para discutirmos o tema da promoção da cidadania mundial através da 
educação, é preciso que nos debrucemos sobre o conceito de cidadania. 


Cidadania é palavra bastante utilizada para descrever um conjunto de direitos 
e deveres que os cidadãos possuem. Q uando falamos em cidadania, estamos, 
geralmente, nos referindo a uma série de direitos humanos e sociais, entre 
os quais talvez, o mais básico seja o de participação. 


Participar ativamente da sociedade, utilizando o conceito mais amplo de 
participação - processo através do qual o cidadão toma parte na produção, 
gestão e usufruto dos bens que uma sociedade produz. 


Participação pressupõe educação: o combate à ignorância e a universalização 
do acesso de todos ao conhecimento disponível. 


D esse modo, quando a UNESCO persegue hoje uma cultura de paz, percebe- 
se logo que a âncora dessa busca é a educação, pois a conquista da paz 
pressupõe, entre outras conquistas, o direito à educação. É por intermédio 
da educação que se concretizará a esperança de formação de mentes 
democráticas. 


* Coordenadora de D esenvolvimento Social, Projetos Transdisciplinares e do Programa Cultura de 
Paz da UNESCO. Membro do Conselho Curador do INPAZ. 
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A educação deve ter como objetivo o pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e o 


Ra o fortalecimento do respeito pelos direitos humanos 
gica io j dragao: e pelas liberdades fundamentais. Ela deve promover 
o combate à 


acompreensão, a tolerância e a amizade entre todas 
as nações, grupos religiosos e raciais. Uma política 
de educação permanente para todos e ao longo da 


ignorância e a 
universalização do 


aCsso de todos ao vida é condição imprescindível à universalização 
oonheamento da cidadania que caracterizará o século XX1. 
disponive, 


Num cenário de desigualdade social, de um modelo 

de desenvolvimento econômico que é excludente 
e concentrador de renda e que acentua as desigualdades, é fundamental pensar 
em uma educação que contemple os desafios do futuro. 


Quais seriam, então, os pressupostos orientadores de uma nova educação 
capaz de acelerar e qualificar o processo de universalização da cidadania, 
que constitui uma condição indispensável para o enfrentamento da crise da 
globalização? Que educação poderá ajudar na construção de um novo 
paradigma da pós-modernidade? São questões sobre as quais devemos nos 
debruçar. 


A educação pode dar sua contribuição para compreender a complexidade 
dos fenômenos mundiais que estão em curso, colaborando para amainar a 
incerteza que existe em todos nós, contudo, sem considerar a educação como 
uma estratégia salvadora e sim, como algo que possibilita uma compreensão 
arrazoada dos acontecimentos, para além da visão simplificadora ou 
deformada, muitas vezes transmitida pelos meios de comunicação social, 
tornando-se, assim, o elemento que ajudaria cada um a tornar-se cidadão 
deste mundo. 
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A compreensão do mundo passa, necessariamente, pela compreensão do 
outro e das relações que ligam o ser humano ao seu ambiente. O ensino dos 
laços que unem as pessoas torna-se peça fundamental para a construção de 
uma nova solidariedade, para a qual é imprescindível que as pessoas não se 
fechem sobre si mesmas e se preparem para o diálogo das diversidades, 
peça-chave para a construção de uma democracia da diversidade que supõe 
um profundo respeito às raízes de cada comunidade cultural, visto que no 
mundo existem mais de 10.000 diferentes sociedades, cujos membros 
precisam ser respeitados e reconhecidos em seus modos de pensar e produzir 
cultura. 


Nessa perspectiva, a educação pode colocar-se como fator de coesão, tendo 
em conta a diversidade dos indivíduos e dos grupos humanos, evitando, por 
conseguinte, continuar a ser um fator de exclusão social. Afinal, para além 
da multiplicidade dos talentos individuais, a educação confronta-se com a 
riqueza das expressões culturais dos vários grupos que compõem as 
sociedades. 


Para desempenhar esse papel é imprescindível que a educação não seja posta 
a reboque do desenvolvimento econômico, ao contrário, 


a educação deve, no futuro, ser encarada no quadro de uma nova 
problemática em que não pareça apenas como um meio de desenvolvimento, 
entre outros, mas como um dos elementos constitutivos e uma das finalidades 
essenciais desse desenvolvimento. Um dos principais papéis reservados à 
educação consiste, antes de mais nada, em dotar a humanidade da 
capacidade de dominar o seu próprio desenvolvimento (grifo nosso). 
Ela deve, de fato, fazer com que cada um tome o seu destino nas mãos e 
contribua para o progresso da sociedade em que vive, baseando o 
desenvolvimento na participação responsável dos indivíduos e as 
comunidades. (D elors, 1993, p.82) 
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Assim sendo, o principal objetivo da educação é o desenvolvimento humano 
considerando o inacabamento do ser humano: cabe-lhe a missão permanente 
de contribuir para o aperfeiçoamento das pessoas numa dimensão ética e 
solidária. 

Os Pilares da Educação 


Para dar resposta à esperança que todos temos de uma nova educação para 
o próximo milênio, a Comissão presidida por J. D elors chegou à conclusão 
que a educação deve ser organizada com base em quatro princípios-pilares 
do conhecimento que são, respectivamente, Aprender a Conhecer, 
Aprender a Viver Juntos, Aprender a Fazer, e Aprender a Ser. Estes 
caminhos do conhecimento propostos pelo Relatório D elors, a rigor, 
possuem um imbricamento lógico, de forma que não é possível pensá-los 
isoladamente. Na prática eles interagem e são interdependentes e se 
fundamentam numa concepção de totalidade dialética do sujeito. 


Os pilares do conhecimento foram caracterizados pelo Relatório D elors da 
seguinte forma: 


Aprender a Conhecer: Este tipo de aprendizagem objetiva, sobretudo, o 
domínio dos instrumentos do conhecimento. Como o conhecimento é 
múltiplo e evolui em ritmo incessante, torna-se cada vez mais inútil tentar 
conhecer tudo. Além disso, os tempos presentes demandam uma cultura 
geral, cuja aquisição poderá ser facilitada pela apropriação de uma 
metodologia do aprender. Como disse Laurent Schwartz, “um espírito 
verdadeiramente formado, hoje em dia, tem necessidade de uma cultura 
geral vasta e da possibilidade de trabalhar em profundidade determinado 
número de assuntos. Deve-se do princípio ao fim do ensino, cultivar 
simultaneamente estas duas tendências.” (Shwatz, apud D elors, 1993, p.90)! 


1 Schwatz, L. L'enseignement scientifique. Paris, Flamarion, 1993. Apud D elors, J. ob. cit. p. 91 
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Daí a importância dos primeiros anos da educação que, se bem sucedidos, 
podem transmitir às pessoas a força e as bases que façam com que continuem 
a aprender ao longo de toda a vida. 


Aprender a Fazer A prender a conhecer e aprender a fazer são, em larga medida, 
indissociáveis. O aprender a fazer está mais ligado à educação profissional. 
Todavia, devido às transformações que se operam no mundo do trabalho, o 
aprender a fazernão pode continuar a ter o mesmo significado de preparar 
uma determinada pessoa para uma tarefa específica. O avanço tecnológico 
está modificando as qualificações. As tarefas puramente físicas estão sendo 
gradualmente substituídas por tarefas de produção mais intelectuais, mais 
mentais, como o comando de máquinas, por exemplo. À medida que as 
máquinas se tornam mais “inteligentes' o trabalho se 'desmaterializa'. Além 
da competência técnica e profissional, a disposição para o trabalho em equipe, 
o gosto pelo risco e a capacidade de tomar iniciativas constituem fatores 
importantes no mundo do trabalho. A crescente-se que a criação do futuro 
exige uma polivalência, para a qual o desenvolvimento da capacidade de 
aprender é vital. 


Aprender a Viver Juntos Trata-se de um dos maiores desafios da educação 
parao século XXT. Como diz o Relatório D elors, a história humana sempre 
foi conflituosa. Há, no entanto, elementos novos que acentuam o perigo e 
deixam à vista o extraordinário potencial de autodestruição criado pela 
humanidade no decorrer do século XX. Será possível conceber uma educação 
capaz de evitar os conflitos, ou de os resolver de maneira pacífica, 
desenvolvendo o conhecimento dos outros, das suas culturas, da sua 
espiritualidade? O bservem o quadro atual da violência na escola. Como 
combatê-la? A tarefa é árdua porque os seres humanos têm tendência para 
sobrevalorizar as suas qualidades e as do grupo a que pertencem e a alimentar 
preconceitos desfavoráveis em relação aos outros. Da mesma forma, o clima 
de elevada competição que se apoderou dos países agrava a tensão entre os 
mais favorecidos e os pobres. A própria educação para a competitividade 
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tem contribuído para aumentar esse clima de 
tensão, devido a uma má interpretação da idéia de 
Todo ser humano emulação. Para reduzir o risco, a educação deve 
deve ser preparado utilizar duas vias complementares - a descoberta 


sit é autonomia progressiva do outro e o seu reconhecimento e 
intdecual e para a participação em projetos comuns (educação 
uma visão critica da para a solidariedade). 

vida 


Aprender a Ser O Relatório D elors não apenas 

reafirma uma das principais linhas e princípios do 
Relatório Faure, como amplia a importância desse postulado. Todo ser 
humano deve ser preparado para a autonomia intelectual e para uma visão 
crítica da vida, de modo a poder formular seus próprios juízos de valor, 
desenvolver a capacidade de discernimento e como agir em diferentes 
circunstâncias da vida. A educação precisa fornecer a todos forças e 
referências intelectuais que lhes permitam conhecer o mundo que os rodeia 
e agir como atores responsáveis e justos. Para tanto, é imprescindível uma 
concepção de desenvolvimento humano que tenha por objetivo a realização 
plena das pessoas, do nascimento até a morte, definindo-se como um 
processo dialético que começa pelo conhecimento de si mesmo para se 
abrir, em seguida, à relação com o outro. Neste sentido, a educação, é antes 
de mais nada, uma viagem interior, cujas etapas correspondem às da 
maturação contínua da personalidade. É urgente que esta concepção de 
educação seja trabalhada por todos, pela escola, pela família e pela sociedade 
civil que, juntos, se disponham a explorar e descobrir as ricas potencialidades 
que se escondem em todas as pessoas. 


O físico teórico Basarab Nicolescu, do Centro Nacional de Pesquisa 


Científica da França, comentando os pilares do conhecimento do Relatório 
Delors, escreveu que: 
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Apesar da enorme diversidade dos sistemas educacionais de um país para 0 
outro, a mundialização dos desafios de nossa época leva à mundialização 
dos problemas da educação. Os diversos abalos que atravessam a área da 
educação num ou noutro país são apenas os sintomas de uma única e mesma 
fissura: o da desarmonia que existe entre os valores e as realidades de uma 
vida planetária em mutação. Embora não exista receita milagrosa, há um 
centro comum de questionamento que convém não ocultar se quisermos 
realmente viver em um mundo mais harmonioso. (NICOLESCU, 2000, 
p.o4)? 


Nicolescu acredita que a abordagem transdisciplinar pode dar uma 
contribuição importante para o advento de um novo tipo de educação. Na 
visão transdisciplinar, observa Nicolescu, há uma transrelação que liga os 
quatro pilares do novo sistema de educação e que tem sua origem em nossa 
própria constituição de seres humanos. Uma educação que se dirige à 
totalidade aberta do ser humano e não apenas a um de seus componentes. 
A partilha universal do conhecimento, continua Nicolescu, não pode ocorrer 
sem o surgimento de uma nova tolerância, fundamentada numa atitude 
transdisciplinar, que implica em colocar em prática a visão transcultural, 
transreligiosa e transnacional. D ecorre daí a relação direta e inquestionável 
entre paz e transdisciplinaridade. Isso significa que os pilares do 
conhecimento propostos pelo Relatório Delors precisam ser trabalhados 
numa perspectiva transdisciplinar, o que por si só implica em transformações 
substantivas na prática pedagógica. 


Os sete saberes de Edgar Morin 


Indiscutivelmente a parte do Relatório D elors que tem chamado mais atenção 
é a que se dedica às aprendizagens fundamentais denominadas de Pilares 


2 Nicolescu, Basarab. A prática da transdisciplinaridade. In: E ducação e transdisciplinaridade. Brasília, 
Unesco, 2000, p. 54 
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da Educação. A partir de sua divulgação, inúmeros debates e discussões 
públicas em todo o mundo têm sido feitos, encontrando, de modo geral, 
consenso e, porque não dizer, um grande entusiasmo. 


Pode-se mesmo afirmar que há hoje uma discussão mundial em torno dos 
novos alicerces sobre os quais deverá ser construída a nova educação para 0 
próximo milênio. A própria UNESCO tem procurado, por seu turno, 
incentivar estudos e reflexões nessa direção, pela consciência que ela tem da 
magnitude e da importância da educação no período de transição 
paradigmática que estamos vivendo. Em sendo assim, em 1999, por 
solicitação da UNESCO, Edgar Morin se propôs a expressar suas idéias 
sobre problemas fundamentais para a educação no milênio seguinte, o 
resultado foi a produção de um admirável texto publicado no Brasil com o 
título de Os Sete Saberes N ecessários à Educação do Futuro. 


Para Morin, existem sete saberes fundamentais que a educação do futuro 
deveria tentar em toda a sociedade e em toda cultura, sem exclusividade e 
rejeição, segundo modelos e regras próprias a cada sociedade e a cada 
cultura. 


Os Sete Saberes Necessários 


1. As cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão - é impressionante 
que a educação que visa transmitir conhecimentos seja cega quanto ao 
que é o conhecimento humano, seus dispositivos, enfermidades, 
dificuldades, tendências ao erro e à ilusão e não se preocupar em fazer 
conhecer o que é conhecer. O conhecimento do conhecimento é 
fundamental para enfrentar a tendência ao erro e à ilusão. O conhecimento 


3 Morin, Edgar. Os sete saberes necessários a educação do futuro. Brasília: UNESCO. 2000. 
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Em 





não pode ser considerado uma ferramenta ready made. É preciso conhecer 
as disposições tanto psíquicas quanto culturais que conduzem ao erro e 
à ilusão. 


Princípios do conhecimento pertinente - a atual supremacia do 
conhecimento fragmentado impede operar o vínculo entre as partes e a 
totalidade. O conhecimento precisa apreender os problemas globais e 
fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais e locais. Assim, 
é necessário ensinar os métodos que permitam estabelecer as relações 
mútuas e as influências recíprocas entre as partes e todo em um mundo 
complexo. 


Ensinar a condição humana - o ser humano é a um só tempo físico, 
biológico, psíquico, cultural, social e histórico. Esta unidade complexa é 
tratada pela educação de forma desintegrada por intermédio das 
disciplinas. A educação deve fazer com que cada um tome conhecimento 
de sua identidade comum atodos os outros humanos. Assim, a condição 
humana deveria ser o objeto essencial de todo o ensino. É preciso reunir 
os conhecimentos dispersos nas ciências da natureza, nas ciências 
humanas, na literatura e na filosofia para se obter uma visão integrada da 
condição humana. 


Ensinar a identidade terrena - o destino planetário do gênero humano 
é outra realidade-chave ignorada pela educação. É preciso ensinar a história 
da era planetária, que se inicia com o estabelecimento da comunicação 
entre todos os continentes no século XVI, e mostrar como todas as partes 
do mundo se tornaram solidárias, sem, contudo, ocultar as opressões e a 
dominação que devastaram a humanidade e que ainda não desapareceram. 
Será preciso indicar o complexo de crise planetária que marca o século 
XX, mostrando que todos os seres humanos partilham de um destino 
comum. 
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5. Enfrentar as incertezas - a educação deveria 
incluir o ensino das incertezas que surgiram nas 


O ensino da ciências físicas, nas ciências da evolução 
compreensão será a biológica e nas ciências históricas. Seria 
base para 0 necessário ensinar princípios de estratégia que 
desenvolvimento de permitissem enfrentar os imprevistos, o 
uma cultura de inesperado e a incerteza. O abandono das 


paz. 


concepções deterministas da história humana 
que acreditavam poder predizer nosso futuro 
e o estudo dos grandes acontecimentos e 
desastres do nosso século, devem incitar os 
educadores e preparar as mentes para esperar 
o inesperado, para enfrentá-lo. 


6. Ensinar a compreensão - a educação para a compreensão está ausente 


Ei 


do ensino. O planeta necessita, em todos os sentidos, da compreensão 
recíproca. O ensino e a aprendizagem da compreensão pede a reforma 
das mentalidades. Esta deve ser a obra para a educação do futuro. D aí 
deriva a necessidade de estudar a incompreensão a partir de suas raízes, 
suas modalidades e seus efeitos, como por exemplo, as causas do racismo, 
da xenofobia, do desprezo. O ensino da compreensão será a base para o 
desenvolvimento de uma cultura de paz. 


A Ética do gênero humano - a educação deve conduzir a “antropo- 
ética”, levando em conta o caráter tenário da condição humana, que é 
ser ao mesmo tempo indivíduo/ sociedade/ espécie. A ética indivíduo/ 
espécie necessita do controle mútuo da sociedade pelo indivíduo e do 
indivíduo pela sociedade, ou seja, a democracia. Este tipo de visão 
educativa conduz à cidadania terrestre. Todavia, a ética não pode ser 
ensinada por intermédio de lições morais. Seu ensino deve abarcar o 
desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das participações 
comunitárias e da consciência de pertencer à espécie humana. A educação 
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deve permitir e ajudar o desenvolvimento da consciência de nossa Terra- 
Pátria devido ao próprio destino comum de todos nós. 


Concluindo, podemos dizer que a educação, âncora da cultura de paz, 
fornecerá as bases sólidas para a construção de um novo paradigma que 
permitirá que possamos tornar concretos nossos desejos de um mundo 
justo e mais humano e de um Brasil mais igual. 
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Não é possível refazer este país, democratizá-lo, 
Humanizá-lo, torná-lo sério, 

Com adolescentes brincando de matar gente, 
Ofendendo a vida, destruindo o sonho e 
Inviabilizando o amor. 

Se a educação, sozinha, 

Não transforma a sociedade, 

Sem ela, tampouco, a sociedade muda. 


Se a nossa opção é progressista, 

Se estamos a favor da vida e não da morte, 

Da equidade e não da injustiça, 

Do direito e não do arbítrio, 

Da convivência com o diferente 

E não sua negação, 

Não temos outro caminho, 

Se não viver plenamente a nossa opção. 
Encarná-la,diminuindo, assim, 

A distância entre o que dizemos e o que fazemos! 


(Paulo Freire) 
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PLANEJANDO A CULTURA DE PMZ E A 
PREVENÇÃO DA MOLENCIA NA ESCOLA 





Araci Asinelli da Luz! 


A escola brasileira, de modo geral, tem atuado de forma inadequada frente 
aos problemas sociais que dizem respeito à vida dos estudantes, em especial, 
às questões de sexualidade, consumo de drogas e violência. Assumindo uma 
política de programas (estanques), em oposição a uma política de currículo 
(dinâmico), tais temas sociais, quando são abordados, o são sob forma de 
palestras pontuais, proferidas por especialistas convidados, em sua maioria, 
profissionais de outras áreas que não a da educação. 


A escola, como a família, sempre teve dificuldades para olhar e assumir 
fatos que colocam em xeque sua competência e organização. Tanto uma 
como a outra precisam vivenciar, concretamente, determinadas situações 
para, então, debruçar-se na busca de soluções, quase sempre emergenciais. 


Com relação à violência, não tem sido diferente. Embora fazendo parte da 
história das diferentes civilizações, deixando marcas culturais expressivas, a 
violência, a cada dia, vem ganhando mais espaço nos meios de comunicação, 
nos enredos dos filmes, na literatura, entre os adolescentes, nos espaços 
políticos e policiais. Esta é a realidade encontrada ainda em muitos países. 
Nos países desenvolvidos, após inúmeras experiências com erros e acertos, 
algumas bases de educação preventivas foram se solidificando, mas muitas 


* Licenciada em História Natural. Doutora em Educação (USP). Professora adjunta do Setor de 
Educação da Universidade Federal do Paraná. Autora do livro Sim à vida. Dr. V ivinho, uma proposta 
de prevenção ao abuso de drogas para crianças e pré-adolescentes (Base Editora). Representante 
do INPAZ no Paraná. 
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questões ainda se encontram sem respostas. Parece claro que, devido às 
características peculiares de cada cultura ou país, dificilmente uma concepção 
de educação preventiva seja aceita por unanimidade. É o que ainda se percebe 
com relação ao papel da informação na prevenção. 


Tomando-se como exemplo o Brasil, alguns dos “ainda” poucos programas 
existentes têm na violência o seu enfoque fundamental, tendo por 
pressuposto que destacá-la é o suficiente para afastar-se dela. A interrupção 
frequente dos programas e a não sistemática de sua avaliação, impedem 
afirmar ou negar, com convicção, sua validade. 


O papel da educação formal na Cultura da Paz e na prevenção da violência 
que cabe à escola, embora enfaticamente aceitas pela sociedade, ainda está 
longe de ser vivenciado de forma a eliminar os riscos e a garantir a qualidade 
de vida e a dignidade humanas. 


Este é um desafio que está posto para a escola: o desenvolvimento da Cultura 
de Paz e a prevenção da violência. Para CO STA citado por LEVISKI (1997) 
“a violência é um artefato da cultura e não o seu artífice. Ela é uma 
particularidade do viver social, um tipo de negociação, que pelo emprego da 
força ou da agressividade visa a encontrar soluções para conflitos que não 
se deixam resolver pelo diálogo e pela cooperação” .(p.24) 


Assim é, que os adolescentes e jovens, em seu processo de identificação, a 
partir dos movimentos psíquicos existentes na relação pais e filhos, numa 
interação com a família e com a sociedade maior, incorporam, desenvolvem 
e transformam valores no desejo de encontrar o seu próprio modo de ser, 
pensar e viver. E, desta forma, “preparam-se” durante anos, consciente ou 
inconscientemente, para encontrar o seu caminho na vida adulta. Ao se 
depararem com doses elevadas de desesperança (falta de emprego, baixos 
salários, dificuldades para constituir e assumir uma família, dificuldade de 
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assumir uma identidade e uma carreira profissional) acabam por prolongar 
a condição de adolescente como mecanismo de defesa. A dificuldade de 
alcançar um futuro promissor, faz com que as gratificações tendam a ser 
imediatas e efêmeras (LEVISKI, 1997, p.26). 


Em todas as fases da vida, em especial na infância e na adolescência, os pais 
são os modelos de identificação para os filhos, da mesma forma que a família 
o é no que diz respeito às múltiplas formas de interação, sendo responsável 
pela transmissão social de um sistema de valores a ser incorporado. E, por 
isso mesmo, os pais e a dinâmica familiar necessitam marcar fortemente os 
limites. Dependendo do clima em que isto se dá, podem facilitar ou inibir a 
relação entre construtividade e destrutividade. N este contexto de ação-reação, 
para o adolescente, a família “torna-se o primeiro inimigo. Precisa se livrar 
dela de qualquer jeito e aí começa a violência doméstica. D a família contra o 
adolescente e do adolescente contra a família Em seguida vem a escola” 
(KRINSKI, 1997, p.37). 


Nesta identificação da escola como a organização social que segue mais de 
perto os moldes familiares de valores, pode estar também uma possível 
hipótese para explicar a gama de violências que acompanha a relação 
professores-estudantes-patrimônio. Segundo CRUZ (1991) 


[...] usar drogas como revolta e alienação é uma colocação constante dos 
adolescentes. D rogar-se pode ter o significado de querer demonstrar uma 
independência às pressões dos pais e da sociedade. Pode-se usar a droga 
para agredir a família e a sociedade, rejeitando padrões e modelos sociais 
dos quais 0 jovem não participou na elaboração. (p.138) 


GARCIA (1997) chama a atenção para que os crimes relacionados ao uso 


de drogas adquirem proporções alarmantes e que a associação drogas- 
violência faz parte do imaginário social. 
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A compreensão dos educadores de que a Cultura 
da Paz e a prevenção da violência se referem a um 


Cultura de paz se novo paradigma que envolve um conjunto de 


rdere à um novo informações e ações voltadas unicamente para as 
paradigma que pessoas, auxiliando os professores, estudantes e 
envolve um conjunto familiares a discemirem sobre a importância da 
de informações e valorização da vida em seu processo permanente 
ações voltadas de formação, teria em muito evitado os inúmeros 
unicamente para as desacertos que fizeram da escola (pública, em 
pessoas. especial) um alvo frequente de descrédito, de 


violência, de ameaças e de exclusão. 


Educar para a paz é um processo de crescimento e 
valorização do ser humano e a compreensão deste conceito remete o 
educador a buscar um entendimento mais profundo da natureza humana, 
das relações interpessoais que existem nas ações preventivas e nos vínculos 
que vão sendo tecidos com a rede social da prevenção. 


RABBANT' ressalta que intuir, imaginar, compreender a razão da violência, 
da pobreza, das injustiças, é tarefa difícil, mas não impossível. Exige, sem 
dúvida, um esforço coletivo por buscar soluções comuns e consensuais, 
através de um diálogo que reconheça a todos os seres humanos como 
interlocutores válidos. Requer também uma educação para a paz, ou seja, 
para o diálogo e para o respeito e exercício dos princípios que se acordem a 
partir desse diálogo. 


Vale lembrar que os humanos nascem H omo sapiens, mas aprendem a SER 
humanos com a convivência social. Portanto, SER humano requer uma 


! Texto disponível no site www.inpaz.orgbr 
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construção individual e coletiva permanente. Assim, cada SER humano é 
único em sua integralidade das dimensões física, mental, psicológica e 
espiritual, embora se expresse, muitas vezes, de forma fragmentada 
(corporalmente, intelectualmente, emocionalmente, sexualmente, 
cosmicamente etc.). 


D ialogar, então, é muito mais do que interagir idéias e posturas. É sim, uma 
competência própria da Cultura da Paz. 


Todavia, é importante ressaltar que o papel do educador já exige, por si só, 
esta competência no relacionamento humano. Para BUBER (citado por 
MORAIS, 1995) “a pedra angular do inter-humano é o conceito de relação 
e o homem em nenhuma hipótese é um ser-para-si, mas essencialmente um 
ser situado no mundo e que define sua humanidade em relação com o 
mundo” (p.59). A Cultura de Paz pode, então, ser entendida como uma 
forma de fortalecimento das relações inter e intrapessoal (professor-aluno, 
aluno-aluno e cada um consigo mesmo) no âmbito da sala de aula e da 
escola, a partir de um clima adequado de crescimento e valorização da vida. 
Rabbani defende a Educação para a Paz como forma de conscientizar os 
seres humanos de sua unicidade, igualdade e interdependência como forma 
de se ascender à justiça e à liberdade. 


O paradigma da Cultura da Paz enfatiza a dimensão humanizadora da 
educação, encarando-a, antes de tudo, como um processo de conhecimento, 
crescimento e desenvolvimento do próprio educador, para que possa ser 
um agente multiplicador junto a seus alunos e à comunidade. 


Acredita-se ser a educação o grande acontecimento político-social que garante 
um saudável processo de humanização e cidadania. Pela educação, os 
indivíduos são socializados dentro de uma cultura específica e conduzidos 
aos valores maiores da cidadania. 
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No entanto, muitas questões, de dimensão político-pedagógica, ainda 
permanecem sem respostas: o porquê da inexistência de uma Cultura da 
Paz nas escolas? Por que os poucos programas existentes não estão 
conseguindo reverter, em suas realidades, os dados da violência, de forma 
significativa? Como os governos se posicionam efetivamente frente à Cultura 
da Paz e da não-violência? Quantos e quais programas de Educação para a 
Paz e de prevenção da violência podem servir de parâmetros na educação 
brasileira? Como a família se vincula à Cultura da Paz e aos programas de 
prevenção da violência? 


O conhecimento da realidade para o enfrentamento de seus problemas é 
imprescindível e ajuda a construir comunidades mais sólidas. A escola que 
não encontrar uma identidade comum entre ela e a comunidade onde está 
inserida, terá fadada ao fracasso qualquer proposta de prevenção. A 
concepção de comunidade, proposta por SERGIOVANNI (1994), auxilia 
na compreensão da importância da comunidade para o sucesso da Cultura 
da Paz: 


A comunidade é o vínculo que une os alunos e os professores de maneira 
especial, a algo mais importante do que eles próprios: valores e ideais 
compartilhados. Eleva tanto os professores quanto os alunos a níveis mais 
elevados de autoconhecimento, compromisso e de desempenho - além do 
alcance dos fracassos e das dificuldades que enfrentam em suas vidas 
cotidianas. A comunidade pode ajudar os professores e os alunos a serem 
transformados de uma coleção de “eus” em um “nós” coletivo, 
proporcionando-lhes, assim, um sentido singular de identidade, de pertencer 
ao grupo e à comunidade.(SERGIOVANNI citado por O BRIEN e 
O"BRIEN, 1999, p.51). 


Além de ser uma dimensão essencial da vida, a Cultura da Paz abre na escola 


um espaço democrático de discussão no qual as pessoas estando mais bem 
informadas terão maior capacidade de tomar decisão em prol de uma vida 
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saudável e de bem-estar. Vivenciar a Cultura da Paz significa, portanto, colocar 
a nossa história em estudo. 


A Cultura da Paz pela Educação, para que seja verdadeiramente 
humanizadora, deve abarcar todas as dimensões do humano, não podendo, 
portanto, resumir-se à superficialidade em palestras, campanhas e filmes 
pontuais e nem pecar pela improvisação. O planejamento é indispensável 
para o controle e acompanhamento do processo que deve ser sistemático, 
contínuo e de acordo com o projeto político pedagógico da escola. 


Vencidas as barreiras conceituais, assumir a Educação para a Cultura de Paz 
traz àtona uma questão importante: oseducadores estão preparadospara 
esta tarefa? 


Não basta, então, investir em ações preventivas da violência sem uma clara 
concepção do que seja a Cultura de Paz, bem como a percepção de sua 
abrangência, limites e pressupostos. A prevenção, para que se antecipe aos 
problemas, exige um planejamento a partir do conhecimento histórico e 
cultural da clientela a quem o programa se dirige. Se a prevenção é voltada 
para pessoas, é verdadeiro pensar que cada grupo de pessoas poderá ter 
uma estratégia de prevenção diferenciada. A prevenção deve ser planejada a 
partir de necessidades reais, amplas e comprometidas com a valorização da 
vida, priorizando-se as instâncias mais imediatas à vida da criança, do 
estudante, do professor e de suas comunidades circunstantes, até o limite 
do que se passa no planeta como um todo. 


Os quatro pilares da educação contemporânea, preconizados pela UNESCO, 
tratam de dimensões do SER humano essenciais para que a Cultura de Paz 
e da não-violência se façam presentes na escola: aprender a ser, aprender a 
fazer, aprender a viver/ conviver e aprender a conhecer. No entanto, para 
que se transformem em aprendizagens indispensáveis, é preciso que estejam 
investidas de uma intencionalidade e de reciprocidade, mediadas pelo 
professor. 
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Tudo parece desembocar na palavra projeto: 
conhecer para tomar decisão. E isto diz respeito 


Projeto: aos projetos de vida, aos projetos político- 
conhecer para pedagógicos, aos projetos de prevenção. 
tomar decisão. MACHADO (1996) relata que tanto em nível 


individual quanto em processos coletivos, “crise 
sempre significa ausência de projetos ou 
transformação substantiva nos projetos em curso” 
(p.301). 


Portanto, se a presença da violência no cotidiano das escolas caracteriza-se 
como uma crise da qual nós, educadores, estudantes, comunidade, 
funcionários, Estado, estamos em descompasso e não sabemos como lidar, 
convém apenas questionar: e como andam os projetos? 


Nós somos o que fazemos, e sobretudo aquilo que fazemos para mudar o 
que somos: nossa identidade reside na ação e na luta. Por isso, a revelação 
do que somos implica a denúncia daquilo que nos impede de ser o que 
podemos ser. Nós nos definiremos a partir do desafio e por oposição ao 
obstáculo (GALEANO, 1993, p. 128). 


Assim, um bom projeto que vise a Cultura da Paz e da não-violência na 
escola, apresenta as seguintes características: 


Participativo: expressa o desejo dos envolvidos, contém opiniões, idéias e 
sugestões discutidas entre todos. 


Flexível: permite modificações e adequações ao longo do processo. 


Coerente: todas as etapas devem estar alinhadas com a filosofia e os 
objetivos do projeto. 


Claro: pode ser entendido por todos. 


O peracional: pode ser realizado e avaliado. 
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Para a sua elaboração deve-se ter claro: 


= Análise externa: levantamento e análise de fatores ambientais que afetam 
ou venham a afetar o projeto; 


= Análise interna: análise dos pontos fortes e pontos fracos do projeto; 


= Cenários: previsão de fatores que possam influenciar as atividades do 
projeto. 


É importante estabelecer os seguintes passos em projetos que visem à Cultura 
de Paz e da Não-Violência: missão, princípios, visão, metas, objetivos, e 
cenários, 


M issão: define a razão de ser do projeto, o que faz e como faz para atender as 
expectativas sobre sua atuação. 


A declaração de missão visa a comunicar interna e externamente o propósito 
do projeto, ou seja, sua atuação e diferença entre tantos outros projetos já 
existentes. Deve ser descrita de forma clara, concisa, informativa e 
interessante. Por exemplo, a missão do INPAZ - Instituto Nacional de 
Educação para a Paz e os Direitos Humanos é: “Promoção da educação para a 
paz, dos diretos humanos e dos valores éticos universais, contribuindo para a transformação 
individual e coletiva”. 


Para construir a missão: 


= Destaque as atividades da equipe da escola, incluindo os setores, área 
geográfica em que atua e produtos e serviços que oferece voltados para a 
Cultura da Paz; 


= Enfatize as atividades que a equipe desempenha e que a diferenciam das 
demais propostas de Cultura de Paz e de Não-Violência de outras escolas; 
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Prindpios ou valores: escolha cinco ou seis palavras-chaves que representem 
princípios do projeto (comuns a todos que participam da equipe da escola) 
e dos quais não se abre mão. É a garantia ética e profissional da equipe 
frente à Cultura de Paz e Não-Violência. 


V isão: o que se vislumbra no futuro por meio da realização da missão. 


M &as: resultados esperados no alcance dos objetivos. 


O bjetivos: situações determinadas para o alcance da missão e da visão. 


Indicadores: modo de medição da realização dos objetivos. 


Para a elaboração do projeto da Cultura de Paz e da Não-Violência, é 
importante se ter claro: as fortalezas, as oportunidades, as fraquezas e as 
ameaças da equipe: 


Fortaleza (ponto forte): é uma área em que a equipe tem vantagem em 
relação a outros grupos que cultuam a paz e a não-violência na comuni- 
dade; é a diferenciação conseguida pela equipe que lhe proporciona uma 
vantagem operacional no ambiente de atuação. Importante ressaltar que 
esse aspecto não visa competição ou comparação com outros projetos 
semelhantes em outras escolas. O objetivo disso é a garantia de sua 
operacionalização e continuidade. 


Fraqueza (ponto fraco): é uma área de deficiência da equipe; é uma situação 
inadequada da equipe que lhe proporciona uma desvantagem operacional 
no ambiente de atuação (variável controlável), tornando o projeto 
vulnerável. 


A meaça: é um desafio decorrente de uma tendência ou desenvolvimento 
desfavorável que levaria, na ausência de ação preventiva da equipe, a uma 
situação concreta de risco. São forças ambientais incontroláveis pela 
equipe, que criam obstáculos à sua ação, mas que poderão ou não ser 
evitadas desde que conhecidas em tempo hábil. 
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= Oportunidade: é um desafio decorrente de uma tendência ou 
desenvolvimento favorável que, se aproveitada pela equipe, pode levar à 
melhoria do desempenho na ação preventiva; atuação que ocorre quando 
as circunstâncias oferecem a uma organização a chance de ultrapassar 
seus objetivos e metas estabelecidas. 


A Cultura da Paz e a prevenção da violência são, antes de tudo, princípios, 
valores, posturas do educador que, para serem ensinadas, devem ser vivenciadas 
pelo educador no seu dia-a-dia. É impossível fazer a Cultura da Paz e a 
prevenção da violência na escola e não vivenciá-la na vida. Essa é uma 
coerência necessária para que o planejamento da ação tenha êxito. Mais do 
que um conteúdo, a Cultura da Paz deve, na escola, ser uma ação que informa, 
em lugar de uma simples informação, uma ação que sensibiliza, em lugar de 
uma simples sensibilização e uma ação que oportuniza, em lugar de uma 
simples oportunização, aos educadores, aos alunos e familiares, para 
refletirem, reverem valores e fazerem escolhas perante a vida. 


À guisa de uma contribuição didática sobre o como planejar a Cultura da 
Paz e a prevenção da violência na escola, sugere-se, a seguir, uma sequência 
de passos a serem pensados coletivamente para comporem um projeto 
formal de implantação da Cultura da Paz pela educação. 


Roteiro para o Projeto de Cultura de Paz e Prevenção da 
Violência na Escola 


* Título do projeto 

* Cenário 

* Origem (município, escola) 
* Autores 

* Missão 
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* Princípios ou valores 
* Visão 

* Público-Alvo 

* Meta(s) 

* Objetivos 

* Fortalezas 

* Oportunidades 

* Fraquezas 

* Ameaças 

* Necessidades 

* Metodologia 

* Sistema de Avaliação (implantação e impacto) 
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Da minha aldeia vejo quanto da terra 

se pode ver no Universo... 

Por isso a minha aldeia é grande como outra qualquer. 
Porque eu sou do tamanho do que vejo 

E não do tamanho da minha altura. 


Alberto Caeiro 
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O RESPEITO ÀS DIFERENÇAS: 
um caminho rumo à paz 





Rita de Cássia Dias Pereira de Jesus 


Introdução 


Nos dias correntes o convívio com a diversidade cultural, racial, política, eco- 
nômica, social etc. tornou-se uma característica definidora das sociedades pelo 
mundo. Produzimos, assim, uma [pós] modemidade sui generis, na qual a 
pluralização e a multiplicidade têm papéis centrais. N este cenário contracenam 
não só identidades individuais mas, especialmente, identidades coletivas, fa- 
zendo comunicarem-se diversas práticas simbólicas, diferentes políticas de 
sentido, bem como vários objetos culturais, que se conjugam formando indi- 
víduos e coletividades cada vez mais heterogêneos, híbridos e plurivalentes. 


Esta celebração da diferença e do reconhecimento da diversidade racial e 
cultural, à qual nos estamos acostumando, especialmente em sociedades com 
forte traço colonialista como a brasileira, implica também reconhecer que o 
acesso aos bens (culturais, econômicos, sociais, políticos) é qualitativa e 
quantitativamente diferente para os diversos grupos sociais e que essa desi- 
gualdade mostra-se fortemente determinada por questões relacionadas ao 
pertencimento de raça, de classe, de gênero e das orientações de vontade 
(religiosa, sexual, profissional etc). Tal reconhecimento faz emergir, como 
imprescindíveis para o convívio social pacífico, ações que se voltem para a 
equalização das relações, com base no princípio inabalável do respeito à 
diferença. 


* Pedagoga e Bacharel em Direito. Mestre e Doutoranda em Educação (FACED / Universidade 
Federal da Bahia). Assessora Técnica do INPAZ. 
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A dmitir tal postura significa encarar as relações de 
poder de forma crítica e implicada, reconhecendo 
nas práticas sociais, políticas e culturais, 
mecanismos tanto de acomodação quanto de 
de uma abordagem transgressão dos lugares sociais previamente 


O processo 
educativo necessita 


que contemple 0 traçados para os grupos minoritários, 
caleidoscópio de que desestabilizando assim, o projeto colonial ainda 
é formado e que vigente. 

forma. 


As fronteiras existentes entre os diversos grupos 

em uma mesma sociedade, têm-se tornado mais 

lábeis mas, não menos reguladas como quer fazer 
crer o discurso hegemônico atual. Se a segregação racial é rechaçada por ser 
absolutamente intolerável em nossos dias, a mestiçagem e a hibridação ora 
encorajadas, nos pôem face a outro risco, que é o de crer que os graves 
problemas de justiça e de igualdade nas relações estão sendo resolvidos a 
contento para todos os grupos sociais. 


Ao contrário disso, podemos perceber um recrudescimento dos ritos de 
passagem e o surgimento de um requintado sistema de controle sócio-político 
entre os diferentes. Não se trata mais de uma política higienista mas de uma 
burocracia que engendra de forma bastante complexa a linguagem, o discurso, 
a estética e a educação. 


O processo educativo tem especial relevância nestas sociedades plurais, pois 
ele necessita, cada vez mais, de uma abordagem que contemple o 
caleidoscópio de que é formado e que forma. Essa necessidade se revela 
incontornável, especialmente, nos espaços escolares que historicamente têm 
produzido a exclusão de grupos que não se adequam aos padrões étnico- 
culturais hegemônicos, elaborados com base numa falsa suposição de pureza 
e normalidade do parâmetro europeu. 
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A educação tem sido uma das forças mais utilizadas nas composições do 
poder. A ela tem cabido apoiar os ideais de competitividade (regional e 
internacional, principalmente), a disciplina, a auto-gestão e a consequente 
diminuição da presença do Estado Nacional na vida pública dos cidadãos, 
fazendo-a conviver em um forte paradoxo: educar para a cidadania que inclui 
e para a competitividade cada vez mais excludente. Isto evidencia o necessário 
caráter polissêmico da educação, o que significa que os espaços da escola, 
seus tempos, e suas relações podem estar sendo significados de forma 
diferenciada, tanto pelos alunos, quanto pelos professores, a depender da 
cultura e dos projetos dos diferentes grupos sociais que nela coexistem. 


Como intelectuais públicos/ as, os/ as acadêmicos/ as estão sempre 
implicados/ as na dinâmica do poder e conhecimento social que produzem, 
medeiam e legitimam em suas aulas (...) os estudos culturais levantam 
questões sobre que conhecimentos são produzidos na universidade e como 
esses conhecimentos devem ampliar e aprofundar a vida pública democrática 
(...) como democratizar as aulas de forma a capacitar aqueles grupos mal 
representados no currículo ou simplesmente não representados a produzir 
suas próprias auto-imagens, contar suas próprias histórias e se envolver no 
diálogo respeitoso com outros grupos. (GIRO UX 1997, p.92) 


Vários estudos têm demonstrado haver estreita relação entre os estereótipos 
usados no cotidiano das escolas para identificar os alunos e o fracasso escolar!, 
destacando que a métrica do fracasso/ sucesso varia consideravelmente, de 
acordo com o público a ser alcançado pelos programas educativos. A 
introdução dos ideais do mercado estrutura uma relação entre educação e 
sociedade, na qual os resultados alcançados diferenciam-se “naturalmente” 
de acordo com a raça e a classe dos indivíduos, sua competência, ou seja, O 
capital econômico, social e cultural que possuem. É preciso compreender 


1! A propósito ver Canen, 1996, 1997, 1999; Candau, 1995, Moreira, 1995, e os estudos da Profa. 
Ana Célia Silva sobre a representação do negro nos livros didáticos (1988, 2001). 
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que diferentes culturas possuem linguagens, 

valores, símbolos e estilos de comportamentos 
O que preasa ser diferentes, que têm de ser compreendidos na sua 
mudado não é à originalidade. O que precisa ser mudado não é a 
cultura do aluno cultura do aluno mas a cultura da escola. 


mas a cultura da Os sistemas de avaliação e regulação, a seleção e a 
escola. organização dos conteúdos, o processo de 
construção do conhecimento, impõem uma 
racionalidade na qual o conhecimento (sua 
produção, reprodução e recontextualização)? está diretamente associado a 
uma usina que produz sucessos e fracassos geográfica e socialmente 
demarcados, seguramente associado à raça, classes, sexo e inaptidões. 


As convergências da exclusão 


Os dados da exclusão na sociedade brasileira são alarmantes. Os indicadores 
de desenvolvimento demonstram que a população de origem 
afrodescendente eleva todos os índices de precariedade de condições de 
vida a que possamos aludir. O Brasil ocupa a 116º posição mundial nos 
índices de desenvolvimento humano, se consideradas as condições de vida 
dos afro-descendentes (IDH-PNUD). Os estudos desenvolvidos pelo 
DIEESE (1999) revelam que 87% das crianças fora da escola são negras; 


do 


Segundo Bernstein (1990, 1996) a mudança educacional se processa em três áreas: a) a área da 

produção em que novo conhecimento é construído; b) a área da reprodução na qual a pedagogia e 
o currículo são realmente postos em prática nas escolas e entre essas duas, c) a área da 
recontextualização, na qual os discursos da área da produção são apropriados e transformados em 
discurso pedagógico e recomendações (apud Apple, 2000, p. 103) 
Em 1992, apenas 10,6% dos brancos eram analfabetos, ao passo que o analfabetismo atingia 28,7% 
dos pretos e 25,2% dos pardos. Em 1999, 8,3%. dos brancos, 21% dos pretos e 19,6% dos pardos 
eram analfabetos, ressalta ainda que, apesar das taxas de analfabetismo terem se reduzido em todos 
os grupos de cor, entre negros e pardos são quase três vezes maiores do que entre brancos, sendo 
que os indicadores de média de anos de estudo e rendimento médio per capita, a proporção é quase 
de dois para um. (IBGE, 1999) Ver também 20 de Novembro de 2002 - Pesquisa DIEESE 2002. 


vw 
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somente 47% dos negros concluíram o segundo grau; 1% dos negros 
completam a faculdade; a evasão escolar é 65% maior entre os negros; 37,7% 
das mulheres negras são analfabetas, contra 17,7% das brancas; 40,2% dos 
homens negros são analfabetos contra 18,5 dos brancos. 


Tais dados, por si só, justificam a necessidade de que a educação e a escola 
sirvam, efetivamente, como um dos espaços viabilizadores de transformação 
e equalização social e cultural. A proposição de uma educação multicultural 
surge não somente por razões pedagógicas, mas principalmente, por motivos 
sociais, políticos, ideológicos e culturais, para negar a perpetuação de 
identidades precarizadas, produtos da marginalização e da negação de poder 
efetivo e simbólico dos grupos minoritários. 


No Brasil, a organização do movimento negro (anos 80 e 90), dos povos 
indígenas, grupos de cultura popular e diversos movimentos sociais 
(feministas, sem-terra, de orientação sexual, religiosos etc) criaram uma nova 
consciência e um forte questionamento da democracia e nela, do “mito da 
democracia racial”, sendo a escola e o processo de formação dos indivíduos 
sociais um dos cenários privilegiados para essa contestação. 


Uma das iniciativas atuais que devem congregar os esforços, tanto de setores 
públicos quanto da sociedade civil organizada, está associada às metas 
previstas no plano de ação advindo da II Conferência Mundial de Combate 
ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, 
realizada em Durban, na África do Sul, em 2001. Tais metas decorrem do 
reconhecimento de que o racismo e formas congêneres são fontes 
contemporâneas de discriminação, violência e conflitos os mais variados, 
devendo ser enfrentados tanto nas formas de sua manifestação direta quanto 
nas formas mais sutis de violações dos direitos humanos, como é exemplo a 
propagação de ideologias e práticas, inclusive educativas, baseadas na 
discriminação ou no falso argumento da supremacia racial ou étnica, que 
devem ser rechaçados através da adoção de enfoques inovadores e holísticos, 
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do fortalecimento e da promoção de medidas práticas e efetivas em níveis 
nacionais, regionais e internacionais, interpessoais e institucionais, que em 
muito se aproximam dos pressupostos para o estabelecimento de uma cultura 
de paz. 


Já existe uma certa quantidade de propostas-modelo relacionadas aos 
aspectos filosóficos, ideológicos e político-social, da educação inter/ 
multicultural. Têm pouca expressão ainda estudos voltados para a prática 
pedagógica em sala de aula.* É justamente no espaço privilegiado da escola 
em que são sintetizadas, acumuladas e fragmentadas as experiências dos 
indivíduos em que pode ocorrer tanto a constituição de identidades quanto 
a sua destituição, sendo, por isso, importante considerá-lo nos esforços para 
a (rejcontextualização das culturas: como as definimos, como as validamos 
e o que nelas precisa ser transformado, introduzindo-se, assim, um dos 
elementos assecuratórios da total integração à vida social, econômica e política 
que visam efetivar a integral participação das populações excluídas no 
processo de tomada de decisão em sua sociedade. 


A cultura, e aí contida a cultura escolar, se inscreve em relações desiguais de 
força, criando sociabilidades e uma estrutura de organização que origina 
diversidades culturais e, também, desigualdades sociais, fazendo com que 
convivam na escola conflitos de interesses e disputas de poder, para os quais 
acriação e a transmissão de códigos e padrões culturais tornam-se um campo 
de contradições, tensões e embates, seja pela imposição ou pela hegemonia 
de significações culturais específicas. 


= 


Banks, James é um dos autores norte-americanos que têm focalizado seus estudos na perspectiva 
didático-pedagógica. Na sua visão a educação multicultural é um movimento reformador destinado 
arealizar grandes mudanças no sistema educacional. Concebe como a principal finalidade da educação 
multicultural, favorecer que todos os estudantes desenvolvam habilidades, atitudes e conhecimentos 
necessários para atuar no contexto da sua própria cultura étnica, no da cultura dominante, assim 
como para interagir com outras culturas e situar-se em contextos diferentes do seu de origem. 
(Candau, 2001) 
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Reconhecer que a educação é um espaço de luta, de emergência e contestação, 
implica em questionar de forma radical os valores que são embutidos nela 
pelo sistema oficial. A educação, em especial aquela que prima pelo conteúdo 
implícito dos direitos humanos, é fator determinante na promoção, 
disseminação e proteção dos princípios da justiça, da igualdade e do respeito 
à diferença. Este processo educativo envolve todos os níveis da educação 
escolar, a educação familiar, a educação de crianças e jovens e, em especial, 
a formação docente. 


As práticas pedagógicas e a construção do diferente 


Em pesquisa que desenvolvi sobre os currículos e a “construção” da cidadania 
em escolas das redes pública e privada de Salvador”, constatei a ausência de 
um enfoque emancipador quanto aos conteúdos culturais, raciais e étnicos 
da herança afro/ indígena em ambos os contextos, o que contribuía para 
uma visão etnocêntrica, homogeneizante, reforçadora de estigmas e 
preconceitos aleivosamente atribuídos singularmente à raça negra. 


Constatei também que a ausência deste enfoque emancipador se devia 
principalmente à seleção dos conteúdos feita pelos professores que não 
reconheciam os temas relacionados à pluralidade étnica, racial e cultural, 
como temas fundantes da educação”. Este fato comprometia a formação 


5 Cidadão no Papel? A construção da cidadania através das propostas curriculares das redes de ensino 
público e privado de Salvador. 2001. PPGE/ REDEPECT/NEPEC/FACED/ UFBA. Dissertação 
de Mestrado. 

é Por exemplo, em levantamento sumário feito no cadastro de teses e dissertações da Faculdade de 
Educação da Universidade Federal da Bahia, Reiter (2001) constata que em 1977 foi defendida a 
primeira dissertação que tinha a questão racial como tema. D as 407 produções registradas apenas 13 
apresentam título e subtítulos que indicam estudos relacionados à questão racial. D esses três analisam 
o impacto da raça nas desigualdades nas escolas e no trabalho. Outras três numa perspectiva 
antropológica tratam da dimensão educativa presente nos clubes de carnaval e dança afro. Uma 
trata do currículo afrocêntrico, uma trata do repetência entre alunos afro-brasileiros outra descreve 
os efeitos negativos dos estereótipos sobre a população negra feminina, uma outra analisa os efeitos 
do racismo na escola, defendida em 1990, há análises de iniciativas específicas como Ilê Aiyê, Araketu, 
Steve Biko, Escola Eugenia Anna do Axé O pô Afonjá. 
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das identidades e da própria cidadania dos estudantes, criando posições 
hierárquicas entre tipos de cidadão e uma conseguente limitação no acesso 
a direitos, a depender da origem racial, cultural, social e econômica dos 
indivíduos, visibilizada na/ pela escola. 


Sinalizei, naquele estudo, para a perspectiva da adoção de um currículo 
multiculturalista (McLaren, Giroux, Santomé, Sacristán, Hall), como uma 
forma viável de equalização das propostas e práticas curriculares, nas quais, 
até então, o silenciamento das diferenças tem servido para a manutenção de 
uma sociedade elitista, racista e amplamente discriminatória, dando lugar ao 
diálogo entre as identidades e as diferenças na composição dos conteúdos e 
vivências escolares. 


O multiculturalismo em educação pode ser também abordado através da 
introdução dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN's) nas escolas; o 
tema transversal “Pluralidade Cultural” é uma tentativa de trazer para a 
formação dos estudantes a perspectiva do respeito à diversidade existente 
na matriz cultural brasileira. Tal empreendimento necessita ainda vencer o 
obstáculo do enfoque pontual e não problematizador da questão nos 
currículos e programas escolares, a fim de superar um tratamento superficial, 
folclorizado, fetichista, alegórico e estereotipado, como acontece nas 
comemorações oficiais do dia do índio, da abolição da escravatura e de datas 
cívicas presentes no calendário escolar. Outro ponto a ser seriamente 
trabalhado é a formação dos professores, até então inadequada para tratar a 
temática, especialmente a partir do enfoque da transversalidade dos 
conteúdos, abordagem ainda nebulosa e de difícil operacionalização para a 
maioria das equipes escolares. 


O aspecto da formação dos professores ganha relevância extraordinária e 
se configura como um campo de importante atuação, de modo especial, a 
partir da exigência para os currículos nacionais, da introdução da contribuição 
da matriz do conhecimento africano para o desenvolvimento brasileiro. Com 
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a vigência da Lei 10.639 de 09/ 01/ 03 que institui o ensino de História e 
Cultura Africana nas escolas de ensino fundamental no Brasil, o conteúdo 
a ser trabalhado não figurará como um simples adereço revelado através das 
indumentárias típicas da baiana do acarajé, das rodas de capoeira programadas 
como atrações turística, destituídas do seu caráter de formação moral e de 
convívio comunitário ou das comidas típicas como meros quitutes, como 
vinha sendo feito até então. 


A centralidade que se estabelece para a formação de professores tende a 
mudar a perspectiva etnocêntrica que, até então, vigorou na seleção dos 
conteúdos, introduzindo a diversidade de origem do conhecimento, seus 
autores, pressupostos e princípios, demarcando o conhecimento com 
identidades, não mais única, exclusiva ou homogeneizante. 


No cenário da formação o professor é um personagem que tem papel de 
destaque, pois a ele cabe a tarefa de, em suas práticas cotidianas, não sufocar 
a polifonia das vozes que acedem às escolas, negando o falacioso argumento 
da neutralidade que se corporificou ao longo de anos nas propostas 
curriculares das escolas, garantindo, então, a visibilidade e a locução dos 
representantes das diferenças que convergem e convivem na escola. 


Se se tornarem aliados, os estudantes, a equipe escolar, os professores e a 
ação curricular tendem a rumar para a construção de uma prática pedagógica 
significativa que veja na diferença/ pluralidade um elemento constitutivo da 
cultura. 


Esta ruptura, além de prática e epistemológica ,é política e nos remete à 
tarefa de deslindar o imbricado processo de ocultação do outro que se atualiza 
nas escolas. Enfocar a formação de professores mostra-se como um caminho 
incontornável para o desvelamento das interrelações entre currículo, 
construção do conhecimento, cidadania, cultura, respeito à diferença, 
subordinação e emancipação. 
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Concordo com Giroux (1997) que a tradição 
: dominante nos meios escolares favorece a 
Cada escola é uma contenção e a assimilação das diferenças culturais, 


versão local, por não tratar os/ as estudantes como portadores/ 
particular e as de memórias sociais diversificadas, subtraindo- 
singularizada do lhes o direito de falar e de representar asi próprios/ 
movimento as na busca de aprendizagem e de auto- 
E E determinação. Esta conexão precisa ser 
histórico e social é 
j ] (rejestabelecida nos processos de formação de 
des, professores e alunos, nas práticas pedagógicas, nos 


materiais didáticos, bem como no cotidiano das 

relações entre as diferenças fora dos muros 
escolares, em outras experiências de vida comunitária, contestando e 
subvertendo nelas, as suas superficialidades e estereótipos. 


As convergências da Inclusão 


Considerar uma perspectiva emancipatória para a educação, especialmente 
na rede pública, torna necessário visualizar o processo de formação do 
professor, no seu papel de articular, mediar, facilitar e difundir a cultura. 
Isto porque, sabemos que hoje o processo de formação de professores se 
alimenta de um constante “recrutamento” de novos partidários “nas camadas 
tanto mais pobres como nos grupos menos valorizados socialmente” 
(Queiroz, 2000). Sabe-se também que, em meio às contradições que disso 
decorrem, podem estar caminhos para a “reinvenção da escola”, do seu 
currículo, do processo de formação destes profissionais, lembrando que 
cada escola é uma versão local, particular e singularizada do movimento 
histórico e social mais amplo. 


É preciso admitir e agir, levando em conta que “o professorado brasileiro 
mudou de perfil, de classe, de cor, de cultura e de condições materiais de 
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existência” (Queiroz, 2000), sendo 
indispensável entendê-lo como um sujeito D iferenças dentro 
culturalmente híbrido. Considera-se, assim, a da cultura devem 
formação do professor como um dos aspectos esco cm 
da formação multicultural do aluno, uma vez ; a 
que todos fazem parte de uma extensa rede de diferenças políticas 
formação de subjetividade e coletivas = nel ajpenee nO 
individualidades psicossociais e diferenças 
culturais.(Bhabha, McLaren). textuais, 

lingúísticas, 
Orientando-nos pela proposição de McLaren formais. 
(2000), podemos ultrapassar formas limitantes 
do trato com a cultura, através de um 
“multiculturalismo crítico e de resistência”. Nesta perspectiva, assumiremos 
uma abordagem de significado pós-estruturalista que enfatiza o papel da 
língua e da representação na construção de significado e identidade. 
Compreendendo a representação de raça, classe e gênero como resultado 
de lutas sociais mais amplas sobre signos e significações, sobrelevando a 
tarefa central de transformar as relações sociais, culturais e institucionais 
nas quais os significados são gerados. Isto por admitir que os processos de 
universalização dos conteúdos da formação baniram de seu acervo as noções 
relacionadas aos aspectos da singularidade e dos elementos qualitativos do 
real. 


A resistência preconizada pelo multiculturalismo crítico leva em consideração 
uma intervenção no conflito social, com o objetivo de fornecer acesso 
igualitário aos recursos sociais e transformar as relações de poder dominantes, 
que limitam esse acesso devido aos privilégios de classe, raça e gênero”. 


7 Como exemplo pode-se citar a adoção de políticas de ação afirmativa, já em voga no Brasil, para 
mulheres, portadores de necessidades especiais, trabalhadores, negros, portadores de HIV/ Aids 
etc. 
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Diferenças dentro da cultura devem ser definidas como diferenças políticas e 
não apenas como diferenças textuais, linguísticas, formais. D iferenças são 
sempre diferenças em relação, elas nunca são simplesmente flutuações livres. 


Diferenças não são vistas como absolutas, irredutíveis ou intratáveis, mas 
em vez disso, como polivocais e relacionais, social e culturalmente. Tal qual 
as identidades, as diferenças têm existência histórica, pondo em contato 
dinâmico o passado e as relações vividas presentemente que estão sujeitas a 
novas emergências na conexão com as circunstâncias em que se vive. 


As diferenças não devem ser entendidas como meras oposições binárias 
que trazem em si um desequilíbrio inerente de poder, uma impostura da 
exclusão, e sim, devem ser vistas como o elemento fundante da diversidade, 
da própria heterogeneidade. Assim como aligação fluida entre as identidades 
e as subjetividades, elas merecem ser entendidas sem se naturalizá-las, 
cristalizá-las ou essencializá-las. 


O trato com a questão das diferenças emerge de forma significativa quando 
entramos no campo do multiculturalismo. Concordo com Montero (2001), 
quando afirma que diferenças culturais emergem como problemas sempre 
que pessoas, grupos ou instituições estão empenhados em integrar em um 
todo mais ou menos homogêneo - nação, sociedade brasileira, cidadania etc. 
- as diferenças de hábitos, visões de mundo e valores distribuídos em um 
espaço geográfico, a exemplo do que vem ocorrendo no sistema de ensino. 


A cada momento, a conjuntura político-econômica modula em uma direção 
especifica, dando um significado novo à experiência recorrente da diferença 
cultural. Não é mera coincidência o fato de que hoje se fala cada vez mais em 
“diversidade”* cultural e não tanto em “diferenças” (Montero, 2001, p.40) 


o 


Conforme entende Montero (2001) pelo efeito homogeneizador duplamente legitimado, o da ação 
política e o do saber antropológico, a “etnicidade” transforma-se em “diversidade”, isto é, 
representação capaz de produzir à sua imagem uma minoria, cujos direitos civis devem ser respeitados 
pela maioria.” (p.58) 
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D evemos estar atentos aos aspectos sócio-políticos a que o processo de 
formação de professores e estudantes sempre está atrelado. Cada vez mais 
torna-se premente a preocupação com o processo de formação, de modo a 
que efetivamente esteja voltado para a emancipação - de estudantes e 
professores. Esta tarefa não pode descurar de buscar respostas para as 
perguntas que tentam elucidar as razões pelas quais selecionamos 
determinados conteúdos e não outros, com esta ou aquela metodologia, 
para públicos pré-selecionados, que têm servido para a manutenção de 
silenciamentos, estridências e discriminações, baseados em princípios 
falaciosos que estabelecem falsas hierarquias entre raças, culturas, povos, 
crenças, classes, sexos etc. 


Estes questionamentos são cruciais nos processos pedagógicos e estão 
diretamente associados à questões éticas e ideológicas, inescusáveis para 
aqueles que entendem ser a docência um ato eminentemente político e 
emancipador. 


Este paradigma necessita da implementação em níveis local, regional, nacional 
e internacional, de estratégias, programas, políticas, currículos de formação 
e legislação adequados à promoção da diferença ao tempo em que age pela 
diminuição das desigualdades de acesso, usufruto e constituição de direitos 
civis, sociais, culturais, econômicos e políticos dos diferentes grupos no 
interior de uma mesma sociedade, sobremodo naqueles corporificados nas 
instituições políticas, jurídicas, administrativas e do mundo das ciências e 
tecnologias, de modo a contribuir efetivamente para a melhoria da qualidade 
de vida de todos, indistintamente. 


Um salto para outro futuro... 


Atentar para as interrelações entre os processos de exclusão - racial, de 
classe, de gênero, de orientação sexual, religiosa entre tantas outras e O 
processo de geração e manutenção da violência ao qual assistimos perplexos, 
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é um apelo urgente a todos aqueles que se preocupam com as condições de 
vida atual e suas necessárias modificações. 


Trazer a diferença para o epicentro dessas discussões, necessariamente, exige 
uma postura que entenda que uma posição de simples respeito e tolerância 
a essas diferenças não está a serviço daquela emancipação social preconizada, 
menos ainda, nos meios educacionais que já demonstraram a sua eficiente 
resistência. 


Mostra-se como atitude indispensável tomar as diferenças e mesmo as 
identidades, em processo, não como “lugares” ou condições dadas e imutáveis. 
Compete-nos o questionamento basilar e radical que busca desvelar a gênese 
da produção de desigualdades que se assentam nas diferenças, em especial, 
saber se estas diferenças servem para a subordinação de uns e a tirania de 
outros, desestabilizando, assim, as relações de poder vigentes. 


Em educação esta tarefa se mostra ainda mais inapelável, pois há 
inquestionáveis implicações políticas e de acesso e exercício de poder, 
vinculadas aos conceitos de diferenças, identidade, heterogeneidade e 
diversidade autorizados nos currículos, pelos livros didáticos, pelas práticas 
cotidianas em cada escola. Isto se faz através da problematização e crítica 
dos conteúdos da formação escolar; da introdução de “outras” fontes de 
conhecimento e ciência e de estratégias metodológicas alternativas às em 
voga. 


Essa educação, na diferença, no seu interior e sobre a diferença não deve 
visar, tão somente, ao estabelecimento de pontes de comunicação e 
compreensão entre elas. É necessário que exista uma atuação pela produção 
de novas diferenças e identidades, é a “cultura em processo”, a “cultura em 
construção”. Nisto as práticas pedagógicas [não só escolares] têm papel 
significativo. 
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Se vivemos em tempos em que, por definição e imperativo político, as 
identidades precisam ser afirmadas, vivemos o tempo da diferença assumida 
como valor moral, numa defesa intransigente de ser o que se é, face às 
outras diferenças e identidades contemporâneas que se constituem. 


Como disse Bertold Brecht, “vivemos tempos muito sombrios”. É verdade, 
mas também, tempos plenos de possibilidades, pois se são acirradas as 
diferenciações face ao outro, pelo mesmo movimento, neste exercício de 
auto-determinação, há uma tendência para aprender-se a ser com o outro, 
na relação, no com-viver, uma vez que o espaço de co-habitação e atuação 
é o mesmo. 


Como negociar as diferenças? Como admirá-las em sua plenitude e 
complexidade? 


Parece-me que neste contracenar dos diferentes indivíduos reside a 
potencialidade da instalação de uma cultura, de uma mentalidade de 
convivência pacífica, dialógica, em processo continuo e progressivo de 
harmonização. 


Se o signo da contemporaneidade é a provisoriedade, e a instabilidade se 
mostra como uma das suas atualizações mais frequentes, a associação entre 
este tempo de mudanças e as convulsões sociais a que assistimos 
diuturnamente pode parecer vis atractiva natural e a violência passa a ser 
considerada uma manifestação inerente às associações humanas, mas ao 
que parece, não é bem assim. 


A paz, ou ainda, a harmoniosa convivência entre os indivíduos mostra-se 
muito mais natural e viável, se as diferenças, que em muitas circunstâncias 
movem e nutrem os conflitos, forem consideradas como os complementares 
elementos de composição de um imenso e fabuloso mosaico, que só revela 
a sua mensagem na interdependência de contrastes, cores, harmonias, 
sombras e justaposições. 
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Estabelecer a convivência em harmonia entre 
A cultura de paz todos significa possibilitar indiscriminadamen- 
te, o acesso e a permanência do usufruto de 
condições adequadas de vida a todos. Isso en- 
volve aquele elenco de garantias elogiosamente 


está intimamente 
associada aos 


ideais da mencionados em todas as declarações de boa 
democracia, da vontade pactuados pelos diversos estados-na- 
partidpação ções, a saber: vida, educação, moradia, saúde, 
universal em direito de expressão em suas várias facetas, li- 
prerrogativas e berdade de ir, vir, permanecer, trabalho, den- 
deveres, bem como tre outros. 

na tomada de 

decisões coletivas. Aquela sociedade que hipocritamente proclama 


a paz sem agir como dirimente das desigualdade 

de usufruto dos bens sociais entre os diferentes 
grupos que a compõem, necessariamente, está se associando a um lamentável, 
porém, crescente séquito de sociedades que têm na violência o seu traço 
mais característico, uma vez que mantêm as mesmas estratégias de ascensão 
e permanência, ou seja, a negação da cidadania e seus direitos para uns, a 
manutenção de privilégios para outros, grupos opostos que se posicionam 
permanentemente em conflito destrutivo. 


É do conhecimento público o extremo social que separa em todo o mundo, 
as populações brancas e as negras (o continente africano e as populações da 
diáspora) ou assemelhados (grupos não negros minoritários), migrantes, 
ciganos, minorias religiosas etc. 


A cultura de paz está intimamente associada aos ideais da democracia, da 
participação universal em prerrogativas e deveres, bem como na tomada de 
decisões coletivas. Portanto, não nos basta repousar na comodidade das 
aparências do atual estado democrático, que podem nos dar a sensação de 
consciência tranquila mas, não nos asseguram uma vida estável e pacífica. 
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Portanto, proclamar uma cultura de paz é o 
mesmo que proclamar a redução dos extremos A dmitir que cada 


E da e Eis a ma do o grupo humano 
r r inerente, EU 
o saber e do poder a ele inerente, a Gran 
reintrodução dos saberes excluídos numa pers- e 
sua própria 


pectiva de educação inter/ multicultural, o mes- 
mo que proclamar a adoção de políticas públi- 
cas de equalização no acesso e exercício de di- de preservar, 
reitos sociais e civis básicos para aqueles gru- promover € 
pos hoje considerados minoritários, em espe- difundir a paz. 
cial, para a população negra e afrodescendente, 

sem esquecer a tão desmerecida população ci- 

gana e os povos indígenas. 


cultura e formas 


Significa também estabelecer o com-viver entre estas diferentes culturas e 
suas cosmovisões e, neste contato, descobrir as estratégias particulares de 
manutenção da paz e de resolução pacífica de conflitos. Considere-se 0 
muito que há a se aprender com a herança da matriz africana, exercitada nas 
comunidades, na vivência dos terreiros de candomblé”, tanto quanto com 
os conselhos que regem a ambiência coletiva dos povos indígenas e das 
nômades populações ciganas. 


Isto implica admitir que cada grupo humano constituído tem sua própria 
cultura e formas de preservar, promover e difundir a paz e todos devem se 
beneficiar pelo contato com essas diferentes formas de ver e agir. Isto se 
fará sem pré-estabelecer para as populações excluídas com base numa visão 
colonialista e heterônoma, de que paz se fala, impondo-lhes as formas pelas 
quais devem, corretamente, ver e portar-se e transigir os diferentes povos. 


9 A esse respeito ver o trabalho desenvolvido por PETROVICH, Carlos e MACHADO, Vanda, pu- 
blicado em Ilê Ifê, o sonho do Iaô Afonjá (mitos Afro-brasileiros) . Edufba. Coleção Pré-TeX tos. 
Salvador. Bahia.2002 
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As pazes precisam ser feitas entre os povos, tal qual aquela reconciliação 
entre diferentes pontos de vista e modos de agir, ser, sentir, querer e pensar 
das nossas ingênuas e pacíficas brincadeiras infantis. 
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Quem faz o bem aos outros faz o bem 
a Si mesmo, não apenas devido às 
consequências, mas ao próprio ato; 
pois a consciência do bem feito é, em 
Si, Uma recompensa plena. 


Sêneca 
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A EDUCAÇÃO PARA A ÉTICA E A 
CULTURA DA PAZ 





Luis Henrique Beust 


Educação, ética e paz 


O enfoque sociocultural da educação ressalta o fato de que o processo de 
educação de cada ser humano não se dá no vazio, nem de forma isolada, 
mas sempre no seio de um grupo humano, no qual cada pessoa deve viver e 
aprender. É fácil perceber, nessa situação, que o aprendizado se dá não apenas 
pela necessidade intelectual ou cognitiva que o indivíduo tem daquilo que 
está aprendendo, mas de uma plêiade de fatores emocionais, sociais e 
existenciais. Ou seja, como seres humanos, aprendemos não apenas porque 
temos necessidade de aprender num sentido intelectual, mas porque temos 
necessidades de amar e ser amados, de ser aceitos, respeitados e bem-quistos; 
necessitamos encontrar um propósito para nossas vidas e respostas 
adequadas para questões como o sofrimento e a morte. 


Embora seja bastante comum falar de E ducação para referir-se simplesmente 
ao desenvolvimento cognitivo, ou tão-somente à transmissão de instrução, 
o fato é que educação é bem mais do que isso. Howard Gardner, da 
Universidade de Harvard, o destacado descobridor das inteligências múltiplas, 
afirma que a educação precisa ser vista como “um empreendimento muito 


* Arquiteto, com pós-graduações em: Planejamento do D esenvolvimento; G estão de Assentamentos 
Humanos; Desenvolvimento Social. Consultor internacional em Educação para a Paz. Diretor- 
Executivo do A nima Mundi Instituto de Desenvolvimento Humano e Social. Assessor Técnico do 
INPAZ. 
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mais amplo, envolvendo motivação, emoções, 


[...] como seres práticas e valores sociais e morais”!. A 
humanos educação, assim vista, é a própria expressão da 
aprendemos não condição humana. 
apenas porque o j 
emos nero Do mesmo modo como é impossível pensar a 
anmeniEriaim vida humana sem a educação, uma vez que é 

D Nie pela educação que nos fazemos humanos, da 
sentido inteledual E ; 

: ; mesma forma é impossível pensar uma cultura 

ne Ra E de paz sem uma educação voltada para a paz. 
necessidades ae 


Uma cultura de não-violência não pode nascer 

amar e ser amados. do vácuo, mas de uma gama complexa de 

processos, entre eles processos educacionais, 

voltados para a promoção das relações pacíficas 

e para a minimização e/ou eliminação dos processos de violência, em 
qualquer de suas dimensões: estrutural, psicológica, social, física etc. 


De todas as dimensões da educação, aquela voltada para a formação de 
valores humanos - ou éticos, ou espirituais, ou morais - é a que parece ser 
mais fundamental para o desenvolvimento das perspectivas, dinâmicas, 
paradigmas, habilidades, atitudes e conhecimentos necessários para uma 
cultura de paz. Pois é impossível pensar num sujeito comprometido com a 
não-violência que não tenha aprendido o valor ético da fraternidade, da 
paciência, do perdão, da justiça e da paz. É nesse sentido que se explora, à 
seguir, uma série de aspectos relacionados à educação para a ética e se busca 
identificar suas bases, suas dinâmicas fundamentais e seu papel relevante 
para a construção de uma cultura de paz. 


! Gardner, Howard . O Verdadeiro, o Belo eo Bom. Objetiva, Rio de Janeiro, 1999. p. 22 
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As Três Formas de Educação e a Educação Moral 


Vem de A República, de Platão, a primeira formulação sobre as três formas 
de educação necessárias para a adequada condução de um ser humano ao 
seu destino potencial: a educação física (ou material); a intelectual (ou humana, 
ou liberal); e a moral (ou espiritual). 


Com ênfases ou terminologia cambiantes, a maior parte dos pensadores em 
educação parece concordar com esta divisão tripartida, ainda que se possam 
encontrar também subdivisões adicionais. É claro, também, que esta divisão 
é meramente pedagógica, pois é fácil perceber o quanto cada área da educação 
afeta todas as demais. 


Uma separação exagerada entre a educação intelectual e a moral pode ser 
questionada, ou, pelo menos qualificada, por aqueles que, como Sócrates, 
tendem a identificar o conhecimento com a virtude. Porém, dificilmente 
algum pensador foi ao extremo oposto de não fazer distinção nenhuma 
entre a tarefa de transmitir conhecimento à mente e a de edificar o caráter. 


Platão chega a identificar a educação do caráter com a própria essência da 
Educação: 


Chamo educação aquele treinamento que é dado, através de hábitos 
adequados, aos primeiros instintos de virtude existentes nas crianças... a 
disciplina correta de prazer e sofrimento através dos quais um homem, 
desde o início até o fim de sua vida, abominará o que deve ser abominado e 
terá amor pelo que se deve amar. 


Navisão aristotélica, que é desposada pela grande maioria dos pensadores e 
filósofos que ponderaram sobre os desafios da educação, a felicidade humana 


2 Platão. L aws, bk II, [653] 
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depende do desenvolvimento de virtudes. “Reconheçamos, pois,” - diz 
Aristóteles - “que cada um desfruta apenas de tanta felicidade quanto possuir 
de virtude e sabedoria, e de ação virtuosa e sábia.” 


Aristóteles considera a virtude não apenas como o desenvolvimento damoral, 
mas também do intelecto e propõe que a Virtude “é de duas naturezas, 
intelectual e moral”*, Sua classificação de virtudes intelectuais incorpora 
aquilo que, ao longo dos séculos, veio a ser definido como raciocínio, 
imaginação, compreensão e memória. Por outro lado, as virtudes morais 
englobam qualidades de caráter, como temperança, justiça e veracidade. Ele 
observa então, que 


a virtude intelectual, no geral, deve seu nascimento e desenvolvimento ao 
ensino (razão pela qual necessita experiência e tempo), enquanto a virtude 
moral nasce como resultado do hábito... Disso se torna claro, também, que 
nenhuma das virtudes morais se desenvolvem em nós de forma espontânea.” 


Namesmalinha de argumentação, sobre a necessidade da educação espiritual 
e moral, mas refletindo toda uma tradição oriental milenar em educação, 
aquela elogiada por Sócrates, Platão e Montesquieu, Abdu'-Bahá, o grande 
nome da filosofia da educação no Oriente, com grande impacto na Europa 
e América a partir do início do século XX, comenta: 


Há quem imagine que um sentido inato de dignidade humana impedirá o 
homem de cometer más ações e assegurará a sua perfeição material e espiritual 
[moral]. [...] No entanto, se ponderarmos as lições da história, tornar-se-á 
evidente que o próprio sentido de honra e dignidade, em si, é uma das bênçãos 
provenientes das orientações dos Profetas de D eus. [...] E evidente, pois, que 
o aparecimento deste senso natural de dignidade e honra humanas é o resultado 
da educação.[...] 


3 Aristóteles. Politics, bk VII: 1, [20] 
* Td. Ethics, bk II: 1, [15] 
5 Td. Ibid., bk II: 1, [15]. A ênfase é nossa. 
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A causa fundamental do mau procedimento é a ignorância, razão pela qual 
temos de segurar firmemente as ferramentas da percepção e do 
conhecimento. O bom caráter tem de ser ensinado. 


Quando se fala em formar um indivíduo ético ou moral, portanto, a ênfase 
cai sobre a educação ética, ou moral. Ao longo dos séculos, o desafio da 
sociedade de manter um equilíbrio adequado entre a educação intelectual e 
a moral sempre foi presente. Ao longo da História, em todos os quadrantes 
da Terra, houve épocas, culturas e mesmo civilizações, que tiveram como 
ideal máximo da Educação não o desenvolvimento intelectual, mas o 
desenvolvimento das virtudes. Em outras, por sorte, bem mais raras, como 
a nossa experiência de modemnidade, ocorreu o reverso. 


A ênfase social e cultural sobre um ou outro aspecto da educação produz 
resultados bastante perceptíveis e diferenciados. Ao longo do período clássico 
ocidental e na maioria das culturas orientais em todos os tempos, o ideal da 
Educação era o desenvolvimento do homem integral, com virtudes do corpo, 
damente e da alma, especialmente estas últimas (segundo atradição universal 
do “Grande Encadeamento do Ser”, apontado por Ken Wilber)”. 


Howard Gardner comenta: 


Os antigos não viam o indivíduo como uma coleção de virtudes, conjugadas 
ou não. Adotaram, de preferência, uma visão decididamente holística da 
pessoa. Esta procuraria atingir a excelência em todas as coisas, continuaria 
esforçando-se durante a vida inteira e buscaria igualmente constituir-se num 
ser humano integrado e equilibrado. Ou a pessoa representava uma 
integração dessas características intelectuais, físicas, éticas e estéticas, ou a 
pessoa não a representava. A aquisição de conhecimento e habilidade era 
vista como um auxiliar necessário à obtenção de virtude [moral] - o bem 
supremo - a serviço da sociedade a que se pertencia. 


é “Abdu'-Bahá. E ducação Bahá'í, uma Compilação, p.30 e 38. As ênfases são nossas. 
7 NWilber, Ken. The Marriage of Sense and Soul. Broadway Books, NY, 1998. 
º Gardner, Howard. O Verdadeiro, o Belo eo Bom, p.36 
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Ao longo dos tempos, a Educação humana, em todas as sociedades, teve 
basicamente quatro grandes objetivos: “transmitir papéis, veicular valores 
culturais, inculcar os diversos graus de instrução e comunicar certo conteúdo 
disciplinar e modos de pensar”.º Porém, como aponta Gardner, 


enquanto a educação no mundo inteiro se caracteriza desde longa data pela 
transmissão de papéis e valores em ambientes apropriados, as escolas 
descontex tualizadas foram criadas, primordialmente, com dois objetivos 
específicos: a aquisição de instrução com notações e o domínio de disciplinas.!º 


Assim, na cultura ocidental, como resultado de mudanças paradigmáticas 
nos valores culturais ocorridas em decorrência da secularização da visão do 
mundo, a partir do século XVI, a ênfase da Educação recaiu sobre os 
elementos intelectuais, com um evidente e crescente menosprezo pela 
educação ética ou moral. Já em 1580, Michel de Montaigne criticava que: 


indagamos sempre se o indivíduo sabe grego e latim, se escreve em verso 
ou prosa, mas perguntar se se tornou melhor e se seu espírito se desenvolveu 
- o que de fato importa - não nos passa pela mente. Cumpre, entretanto, 
indagar quem sabe melhor e não quem sabe mais. Só nos esforçamos por 
guamecer a memória, deixando de lado, e vazios, juízo e consciência." 


E ironizava a falta da educação moral: “Centenas de estudantes contraem 
doenças venéreas antes de chegarem a aprender o que Aristóteles diz da 
temperança.”!2 


Reconhecer que a educação do caráter e da moral possui uma dimensão, 
propósitos, métodos e instrumentos específicos parece ser uma das grandes 
necessidades contemporâneas para a formação, mais do que de indivíduos 


º Td. Ibid,, p.38 

10 Td. Ibid., p.30 

4 Montaigne, Michel de. E nsaios, Iv I, cap. XXV, p. 206 
2 Id. Ibid. lv I, cap. XXVI, p.228. A êfase é nossa. 
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éticos, de uma sociedade ética. Precisamos nos deter com tanto empenho 
em formar pessoas boas como nos temos dedicado a formá-las inteligentes. 
Precisamos também estudar e disseminar mais tudo o que se precisa conhecer 
a respeito da educação moral. 


Os estudos contemporâneos desenvolvidos na área da educação em geral e 
da educação moral, em particular, especialmente por Piaget e Kohlberg, 
mas também por Habermas, Shweder e Mahapatra, Turiel, Khulman, 
Weinreich-Haste e O ser, entre outros, confirmam esta tese da necessidade 
da educação moral, embora enfatizando os estágios universais da psicogênese 
da eticidade. 


Piaget e Kohlberg, corroborados por incontáveis pesquisas posteriores, 
demonstraram que o desenvolvimento moral se dá conforme uma sequência 
de estágios morais invariantes, da mesma forma como existe uma sequência 
para o pensamento lógico-matemático. Isso significa que a estruturação da 
consciência moral ocorre em patamares cada vez mais elevados e mais 
equilibrados, conforme evolui a pessoa e sua interação com o meio 
sociocultural. Neste desenvolvimento, Freitag salienta, “os estágios da 
moralidade ordenam-se de forma hierárquica: o estágio imediatamente 
subsequente a um estágio anterior apresenta maior complexidade, permitindo 
resolver dilemas ou conflitos morais com maior desenvoltura e 
competência.” !3 


Piaget descreve as etapas de desenvolvimento moral em quatro estágios: 
pré-moralidade (de O a 5 anos de idade, aproximadamente), heteronomia 
moral (5 a 8 anos), semi-autonomia moral (8 a 13) e autonomia moral (depois 
dos 13 anos). Kohlberg, baseando-se em Piaget, mas ampliando as 
observações e os postulados, observa que essa evolução não se encerra 
necessariamente por volta dos 13 anos de idade, podendo ir além. (É claro 
que o indivíduo pode ficar estagnado em estágios inferiores de moralidade, 


:3 Freitag, Barbara. Itinerários de A ntígona. A Questão da M oralidade, p. 167 
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se não dispuser dos instrumentos que promovam sua evolução.) Além disso, 
ele vê a necessidade de redefinir os quatro estágios de Piaget para melhor 
descrever o processo de desenvolvimento moral. Kohlberg propõe, então, 
três grandes níveis de moralidade (pré-convencional, convencional e pós- 
convencional), cada um composto por dois níveis diferenciados, o que resulta 
em seis níveis de desenvolvimento moral. 


O nível pré-convencional é composto pelos estágios 1 (moralidade 
heterônoma) e 2 (individualismo, intenção instrumental). Aqui a criança é 
sensível às regras sociais e distingue o bem do mal, o certo do errado, mas 
interpreta essas categorias em função ou das consegiências físicas ou 
hedonísticas (recompensa e punição, troca de favores), ou do poder físico 
dos que formulam as categorias (o certo é o que o mais forte define). 


O nível convencional constitui-se dos estágios 3 (expectativas interpessoais, 
relações e conformidade interpessoal) e 4 (sistema social e consciência). 
Neste nível desenvolve-se a noção da lealdade ao grupo (família, sociedade, 
nação, religião) a que pertence a criança. 


O nível pós-convencional, ou nível regulado por princípios, possui os estágios 
5 (contrato social ou utilidade e direitos individuais) e 6 (princípios éticos 
universais). Neste nível a pessoa se esforça por definir valores e princípios 
morais que tenham validade universal, independentemente de quem os 
defenda ou da relação da pessoa com as fontes de tais valores. 


Pesquisas mais recentes demonstraram, além disso, que “pode haver códigos 
morais de embasamento racional alternativos, os quais não são contemplados 


pelo esquema de Kohlberg, fundado que é no individualismo abstrato, no 
voluntarismo e secularismo” 1, 


4 Shweder, R. e Mahapatra, M. Op. cit. p.76 
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D e qualquer forma, o que tudo isso indica é que a 

discussão da educação em nosso país, de maneira Uma educação 
geral, precisa ser transferida dos domínios 
puramente cognitivos e intelectuais para dimensões 
mais amplas, “envolvendo motivação, emoções, : 
práticas e valores sociais e morais”!º, como postula preasa, : 
Gardner. Ou seja, uma educação que vise a necessariamente, 
formação do indivíduo ético, ou melhor, do dedicar-se ao 
indivíduo pleno, “necessita explorar com alguma campo da ética (o 


que promova uma 
cultura de paz 


profundidade um conjunto de realizações humanas bom, na 

capitais, condensadas na venerável frase o verdadeiro, formulação de 

o bdo eo bom”.15 Platão), não 
apenas do domínio 

Uma educação que promova uma cultura de paz témico (0 


precisa, necessariamente, dedicar-se ao campo da 
ética (o bom, na formulação de Platão), não apenas 
do domínio técnico (o verdadeiro) e artístico (o belo). 
Compreender essas esferas educacionais com 
clareza é passo importante para preencher as lacunas da educação 
contemporânea no caminho de uma cultura de paz. Ademais, cumpre que 
tal educação para a ética mobilizea consciência e a vontade do indivíduo para 
a ação ética. Não nos serve uma educação moral que seja mero exercício 
acadêmico de estudo de conceitos, escolas e filosofias morais. 


verdadeiro) e 
artístico (0 belo). 


A educação para a ética precisa ser desenvolvida de forma a equipar o 
indivíduo com o pensamento ético, o querer ético e a ação ética. 


Para tanto, o melhor caminho é o da educação contextualizada, em que as 
grandes lições do domínio moral estejam associadas à tessitura geral da vida 


5 Gardner, Howard. O V erdadeiro, o Beo eo Bom, p.22 
!ê Gardner, Howard. O V erdadeiro, o Belo eo Bom, p.18 
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do sujeito e da sociedade na qual ele está inserido, e não como lições 
pasteurizadas de certo e errado, como platitudes inertes e aborrecidas, como 
sermões ortodoxos e sonolentos ou como chamamentos fanáticos à perfeição 
moral, tão seguidamente associados à discriminação e ao autoconceito de 
superioridade moral. 


Sem o domínio moral da educação, as demais capacidades e talentos humanos 
ficam à mercê de forças instintuais e sociais poderosas, que podem facilmente 
conduzir o ser humano a formas de comportamento tremendamente danosas. 
Quando o caráter não é cultivado, quando as noções de verdadeiro, bdo e bom 
não são desenvolvidas, ou o são de forma patológica, então todo o 
conhecimento intelectual e todas as capacidades adquiridas são naturalmente 
empregados para fins egoístas e potencialmente malévolos. 


O s maiores sofrimentos e catástrofes experimentados pela humanidade não 
foram obra de pessoas ignorantes ou incapazes, mas de indivíduos 
extremamente refinados no intelecto e nas capacidades sociais, mas sem 
nenhum parâmetro espiritual, universal e perene de virtude ou de 
humanidade, como Hitler, Stalin, Jim Jones, o “Unabomber” e outros do 
mesmo calibre. Melhor seria que tais indivíduos tivessem permanecido 
ignorantes, incapazes de promover o dano que causaram. 


Isso nos faz concordar com Montaigne quando diz que “todo conhecimento 
é danoso para aquele não possui a ciência da bondade.” "” 


A Natureza Humana, as Inteligências Múltiplas e a Moral 


É claro que o ideal da Educação é a formação do homem pleno. Para que 
isso possa ser alcançado, é fundamental entender qual é, afinal, a plenitude 


7 Montaigne. Apud. The G reat Ideas, a Syntopicon of G reat Books of the Western World, bk 2, p.379 
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do homem. Visões parciais e incompletas do homem geram sistemas e 
esforços educacionais necessariamente incompletos também. 


Se concebermos o ser humano num nível físico e intelectual, poderemos 
dar muita ênfase e conseguir, presumida uma educação excelente, grandes 
resultados em seu aprimoramento do corpo e do raciocínio e do 
entendimento. Provavelmente tais esforços educacionais conseguirão, no 
nível do corpo, o máximo possível em termos de saúde, coordenação motora, 
de adequada psicomotricidade, força, flexibilidade, resistência, graça e beleza. 
D a mesma forma, no nível intelectual, o máximo será alcançado em termos 
de capacidade de raciocínio, imaginação, compreensão e memorização. 


Porém, tal educação, excelente nestes dois campos, poderia ser totalmente 
falha no que diz respeito ao desenvolvimento de capacidades de socialização, 
de auto-estima, de responsabilidade moral, de apreciação da beleza e da 
arte. Isso porque tais dimensões não estão automaticamente incluídas nas 
dimensões “corpo” e “intelecto”. 


Assim, uma concepção integral do ser humano, o mais integral possível, 
faz-se necessária para uma educação integral. 


Um fundamento importante para isso são as descobertas da Psicologia 
Transpessoal e Humanista, como em Victor Frankl e Abraham Maslow e da 
Psicologia Cognitiva, como em Howard G ardner. 


Até Freud, o ser humano era entendido como tendo um corpo e uma alma. A 
partir dele, passou a ter um corpo e uma psique. Ambas as visões, porém, são 
apenas bidimensionais. Assim como Jung, Maslow e outros nomes da Psicologia 
Humanista e Transpessoal, Victor Frankl salienta o fato de o ser humano ser 
constituído de três elementos fundamentais, e não apenas de dois. 
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De forma alguma podemos falar do homem [apenas] em termos de uma 
unidade psicossomática. O corpo e a psique podem formar uma unidade - uma 
unidade psicofísica - mas esta unidade ainda não representa o todo do 
homem. Sem o espiritual como base essencial, esta unidade não pode existir. 
Enquanto falarmos apenas do corpo e psique, a integridade ainda não está 
dada.!ê 


Este reconhecimento de uma dimensão espiritual ou transcendente no ser 
humano, de natureza moral, clama por uma educação que atenda às demandas 
de tal realidade, satisfazendo e encorajando o potencial ético-moral do 
indivíduo. 


É por reconhecer também esta dimensão espiritual que Abraham Maslow 
ressalta, “sem o transcendente e o transpessoal, ficamos doentes, violentos 
e niilistas, ou então vazios de esperança e apáticos. Necessitamos de algo 
maior do que somos, que seja respeitado por nós próprios e a que nos 
entreguemos”.!º 


Gardner, por sua vez, demonstrou em suas pesquisas que todos os seres 
humanos possuem nove formas nitidamente distintas de inteligência: 1) 
lingúística, 2) lógico-matemática, 3) espacial, 4) musical, 5) corporal- 
cinestésica, 6) naturista, 7) intrapessoal (sobre si mesmo), 8) interpessoal 
(sobre os outros), 9) existencial (sobre coisas espirituais e existenciais, como 
a vida, a morte e as realidades supremas). 


Tais evidências apontam para a necessidade de uma gama ampla de enfoques 
educacionais para que todas estas dimensões do ser humano possam ser 
adequadamente desenvolvidas. Entretanto, a sociedade ocidental 
contemporânea e suas escolas tendem a privilegiar apenas as duas primeiras 


!8 Frankl, Victor. A Presença Ignorada de D eus, p. 25 
'9 Maslow, Abraham. Introdução à Psicologia do Ser, p.12 
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categorizações de G ardner - as inteligências linguística e lógico-matemática 
-, deixando para segundo ou terceiro plano as demais. Isso para não falar 
do descaso para com a educação moral, do que já tratamos. 


É claro que tal enfoque reducionista não tem possibilidades de contribuir 
com a formação de um indivíduo ético ou uma sociedade ética, pois esta 
formação precisa passar, necessariamente, pela estimulação e 
amadurecimento de todas as capacidades e potenciais humanos. Como 
Montaigne afirmou há quatro séculos, “pois não é uma alma somente que 
se educa, nem um corpo, é um homem”? 


Janelas de O portunidade para a Educação Moral 


Embora a educação ao longo da vida certamente tenha papel fundamental 
para a formação do comportamento ético do indivíduo, já existe bastante 
clareza de que os aprendizados morais ocorridos na primeira infância, até o 
terceiro ano de idade, deixam marcas profundas nos referenciais morais de 
cada pessoa. A interpretação de mundo, neste estágio do desenvolvimento, 
é muito mais condicionada pelas experiências emocionais do que pelas 
cognitivas, o que deixa marcas profundas na paisagem dos julgamentos 
morais que o indivíduo carrega vida afora. Os aprendizados emocionais, 
aqueles que se dão em ambientes e condições fortemente marcados por 
emoções tangíveis e explícitas, ou de forma distinta mas igualmente marcante, 
por emoções ocultas e não verbalizadas, (ao contrário do ambiente 
educacional “asséptico” das salas de aula tradicionais) têm um poder 
pedagógico incomparável sobre o indivíduo.” 


2 Montaigne, Michel de. E nsaios, Iv 1, cap. XXVI, p.229 
21 Vide: Kagan, Jerome & Lamb, Sharon. The E mergence of Morality in Young Children. University of 
Chicago Press, Chicago and London, 1987. 
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Jerome K agan, da Universidade de Harvard, comenta: “Parece que, pelo 
menos para as crianças, David Hume tinha razão ao afirmar que os 
sentimentos, e não a razão, estão no cerne da moralidade” .2 


Um antigo postulado filosófico, hoje apoiado por pesquisas na área do 
desenvolvimento e da psicologia, é que a realidade não existe. O que existe é a 
interpretação da realidade. O fato não existe. O que existe é a interpretação do 
fato. Ou seja, a interpretação da realidade é a realidade. A interpretação 
do fato é o fato. Nosso arsenal cognitivo e emocional é colocado em ação não 
pela crueza da realidade ou dos fatos, mas pelo colorido que eles adquirem em 
nossas interpretações subjetivas de ambos. Cada um de nós leva, ante os olhos 
da alma, lentes com coloridos diversos, que podem dar ao mundo coloridos 
únicos, e, em consequência, sentimentos únicos em relação ao mundo. 


Os estudos contemporâneos demonstram que noções de moralidade, seja 
de prindpios morais (eternos e universais) quanto de moralidade convencional 
(contextual e circunstancial), surgem muito cedo na mente e no coração 
humanos. Essas noções primevas de moralidade parecem ser não apenas 
fruto da instrução moral recebida pela criança (basicamente em função do 
castigo-recompensa), mas também uma função do amadurecimento 
ontogênico. Os primeiros sinais de empatia, auto-consciência e preocupação 
com o certo e o errado aparecem entre o primeiro e o terceiro ano de vida 
da criança. Como coloca K agan: 


Trabalhos empíricos recentes ... sugerem que ao redor do segundo aniversário 
crianças de muitas culturas demonstram incerteza para com objetos 
quebrados ou estragados, empatia para com o sofrimento alheio e angústia 
a respeito de possíveis falhas de desempenho. Devido ao fato de que é 
improvável que pais ao redor do mundo comecem a socializar tais atos ao 
mesmo tempo, a concordância temporal indica uma prontidão de base 


» Td. Ibid. p. xiii 
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biológica para o julgamento de atos como bons ou maus, sendo que aqui o 
termo prontidão é empregado no mesmo sentido usado pelos linguistas 
que afirmam que as crianças de dois anos de idade estão prontas para falar 
a língua do seu contexto cultural. 


Entretanto, apesar desta indicação de um amadurecimento endógeno da 
capacidade de apreciação de alguns padrões de moralidade, o fato é que o 
conteúdo da moralidade é transmitido pelos modelos paternos, pela educação 
informal e pela imersão na cultura. 


Confirmando essa afirmação, uma pesquisa transcultural (EUA -Índia) 
demonstrou que: 


[...] a comunicação e a socialização de um código moral rapidamente avança 
sobre a ontogenia e parece influenciar a direção das mudanças 
desenvolvimentistas de cognição social. O s aspectos culturalmente definidos 
de um código moral parecem ser adquiridos no mesmo período da infância 
em que se desenvolvem os aspectos mais universais... Praticamente não há 
evidências de uma moralidade universal espontânea, não relacionada com 
as doutrinas e atitudes dos adultos. Na sua maioria, o pensamento moral 
das crianças indianas e americanas é muito semelhante ao pensamento dos 
adultos em suas respectivas culturas e distinto do pensamento das crianças 
na outra cultura. 


Além disso, o direcionamento da mudança no pensamento moral também 
parece ser determinado culturalmente. A medida que ficam mais velhos, os 
americanos apóiam-se mais e mais na idéia de convencionalismo e se tornam 
mais pluralistas ou relativistas em seus julgamentos. O s indianos, à medida 
que envelhecem, mostram uma tendência cada vez maior de ver suas práticas 
como sendo leis universais e inalteráveis.? 


Hoje é evidente que os seres humanos possuem capacidades inatas, para a 
linguagem, para o raciocínio, para as emoções e - o que não deveria ser 


23 Shweder, R.Mahapatra, M., & Miller, J. Culture and M oral D evelopment. In: Kagan, op cit, p. 35-6 
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surpreendente - para a compreensão espiritual e as decisões morais. Tais 
capacidades existem na forma de potenciais, que, se não forem aproveitados 
adequadamente e exercitados no momento certo e da maneira correta, podem 
deixar de se expressar, vindo a ficar frágeis ou até completamente atrofiados. 


As obras de Jean Piaget, no campo da aprendizagem, e de Noam Chomsky, 
no da linguagem, foram fundamentais para demonstrar que os seres humanos 
já nascem com, ou desenvolvem a partir do nascimento, uma série de 
representações e estruturas mentais muito específicas, inclusive com 
correspondentes estruturas neurológicas. Há estruturas mentais dedicadas 
à linguagem, ao reconhecimento dos números, às relações espaciais, ao 
entendimento de outras pessoas, ao comportamento moral etc. O campo 
de investigação é novo, mas as conclusões já são significativas. 


A principal implicação de tais constatações é que, se tais estruturas mentais 
não forem reconhecidas e aproveitadas corretamente, o aprendizado que 
resultaria de sua utilização se torna difícil, ou mesmo impossível. Tomemos 
a linguagem como exemplo. As representações mentais universais de todos 
os seres humanos no tocante à linguagem permitem-nos reconhecer todos 
os fonemas das mais de 6000 línguas e dialetos falados no mundo. Porém, 
essa capacidade tem uma “janela de oportunidade” para ser desenvolvida, 
aproximadamente até os seis meses de idade. Neste período, a criança 
desenvolverá a capacidade de escutar e falar todos os fonemas com que 
entra em contato. Depois disso, as estruturas mentais se cristalizam, por 
assim dizer, permanecendo apenas ativas, ou disponíveis, aquelas que foram 
exercitadas. 


É por isso que não conseguimos falar sem sotaque as línguas que não nos 
foram ensinadas desde a infância. Simplesmente aqueles sons estrangeiros 
não existem mais dentro do nosso repertório de possibilidades de fala. Então 
buscamos sons parecidos, mas nunca idênticos aos originais. Fechada a “janela 
de oportunidade” para o aprendizado dos elementos fundamentais das 


212 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








línguas, as estruturas mentais como que perdem sua plasticidade e não mais 
podem ser modeladas, ou não o podem de maneira categórica. 


As consegiências disso para a educação moral são enormes, tanto no que 
diz respeito ao tempo em que ela deve ocorrer como no tocante à maneira 
como as lições deveriam ser transmitidas. Lyall Watson, em seus brilhantes 
estudos sobre a antropologia do mal, diz que “a janela para aprender os 
hábitos característicos que nos fazem seres morais pode ser igualmente 
estreita e igualmente crítica”? 


Howard G ardner observa sobre este fenômeno: 


As evidências clínicas no estudo de psicopatas ou sociopatas, sejam eles 
delinquentes violentos, assassinos seriais ou simplesmente “crianças difíceis”, 
indica que, ao contrário do normal das pessoas, eles não dispõem (em 
diferentes graus) de um repertório de noções morais introjetadas que sirvam 
como instrumento de medida do que é certo ou errado. Em casos extremos, 
essa dissociação chega a representar uma absoluta falta de empatia: o agressor 
simplesmente “não entende” a dor que está provocando na vítima. Ele 
tortura, por assim dizer, “por curiosidade”. 


Lyall Watson comenta que tais assassinos frios e indiferentes “não possuem 
[internamente] nada através do qual medir seu comportamento”?, “O 
maltrato de animais ou bebês” - ele acrescenta - “é parte bem comum do 
perfil ou do histórico daquelas pessoas que acabam matando [como 
psicopatas]. Trata-se de um aviso de que algo impediu o desenvolvimento 
normal do sentido moral, da habilidade para distinguir o certo do errado. O 
que falta, em poucas palavras, é o conhecimento do bem e do mal.”2 


2% Watson, Lyall. Dark Nature A N atural History of E vil, p. 215 
2 Watson, Lyall. Op. Cit. p. 216 
2 Td. Ibid., p. 211 
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[...] há indícios de 
que ao redor dos 
cinco ou seis anos 
de idade as 
estruturas morais 
fundamentais já 
estarão ou não 
construidas. 





D escrevendo como se forma, na primeira 
infância, esta “régua moral” que permite a 
avaliação subjetiva do certo e do errado, ele diz: 


Quando nos tornamos programados com a infor- 
mação que necessitaremos para fazer julgamentos 
morais mais tarde na vida, seguimos apenas uma 
regra: À credite no que lhe é dito. Não há tempo para 
mais nada naqueles dias em que a janela [de opor- 
tunidade para a construção dos valores morais] está 
aberta de par em par. Você recolhe o que pode e 
seleciona depois, desprezando o que não faz senti- 
do eincorporando os pedaços que parecem ajudar 


a fazer planos que funcionam, estratégias que o conduzem aonde você de- 
seja. Podemos fazer estes julgamentos de valor porque temos uma régua 
moral, algo com o que medir, mesmo que seja apenas um simples exemplo 
negativo retirado do Antigo Testamento ou um tio caprichoso e difícil.” 


Isso significa que, depois de fechada a janela de oportunidade para o 
aprendizado moral e tudo indica que isso ocorra ao redor da puberdade, é 
extremamente difícil corrigir o caráter de um ser humano. Na verdade, há 
indícios de que ao redor dos cinco ou seis anos de idade as estruturas morais 
fundamentais já estarão ou não construídas. Barbara Freitag, em sua 
abrangente visão multidisciplinar (Filosofia, Psicologia e Sociologia) comenta: 


A psicologia da moralidade ainda chama a atenção para o fato de que existem 
no desenvolvimento da criança para o adulto fases em que a criança está 
mais aberta do que em outras para certos aprendizados. A educação moral 
pode, em rigor, ser mobilizada sempre, mas os efeitos produzidos depois 
de concluída a psicogênese serão menores do que os efeitos potencialmente 
alcançáveis em períodos de maior flexibilidade e abertura para o 


aprendizado.? 


27 Watson, Lyall. Dark Nature A N atural History of E vil, p. 216 
28 Freitag, Barbara. Itinerários de A ntígona. A Questão da M oralidade, p. 283 
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Tudo indica, portanto, que os seres humanos estão sujeitos a uma espécie 
de analfabetismo moral, no qual a pessoa é incapaz de reconhecer, na vida ao 
seu redor, os signos e evidências, as expressões e o conteúdo do certo e do 
errado. Nesta condição, o indivíduo não sabe ler a vida no seu contexto ético 
e moral. As evidências são de que tal analfabetismo moral seja semelhante ao 
analfabetismo das letras. Existe a capacidade para a alfabetização, mas ela 
não ocorre espontaneamente. As estruturas mentais correspondentes 
precisam ser educadas no período adequado e da maneira adequada, senão 
a oportunidade de aprender a ler e escrever pode ser perdida. Claro que é 
possível a alfabetização de adultos, mas os métodos são outros e o processo 
é bem mais difícil. Nada indica, entretanto, que tal aprendizado moral possa 
ser conseguido mais tarde na vida. Pelo menos, na sociedade contemporânea, 
ainda não descobrimos se é possível e como. 


Todas estas considerações indicam que as vivências das crianças na primeira 
infância determinam em muito sua cosmovisão moral, seus padrões de certo 
e errado, seus referenciais éticos e sua conduta em geral. De acordo com a 
educação que receber, e, portanto, com a visão de mundo que desenvolver 
(seu “Weltanschauung” ético), a criança montará seu paradigma ético emoral, 
o que, em outras palavras, significa que a educação determinará em grande 
parte, se não totalmente, seu julgamento e seu comportamento ético e moral. 
A criança desenvolve e necessita de referenciais éticos e morais numa idade 
muito anterior à escolaridade. Entre tais referenciais estão os arquétipos 
culturalmente transmitidos de bem e de mal, que formarão o referencial básico 
para a interpretação da realidade e o conseguente sentir, pensar e agir. 


D esta forma, a importância da educação na primeira infância, no que se 
refere aos aspetos éticos e morais da vida, fica evidente. A transmissão desses 
valores, sejam quais forem, de maneira consistente, segura e sistemática, 
determina em muito o calibre ético e moral do indivíduo, uma vez que 
determina a cor da lente com a qual ele enxergará, interpretará e sentirá o 
mundo. 
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A Inércia dos Modelos Mentais e a Ação Transformadora 


Ervin Laszlo, um dos cientistas fundadores do Clube de Roma e de 
Budapeste, consultor científico da UNESCO e uma das vozes mais notáveis 
do século XX em prol da humanização das ações governamentais e sociais, 
pode ajudar-nos a começar a entender as razões pelas quais, apesar de os 
valores humanos existirem e serem conhecidos, não são utilizados como 
instrumento de mudança social. 


Laszlo aponta para o que chama de “limites internos” da humanidade, que 
identifica com a inércia em revermos criticamente a weltanschauung, a 
cosmovisão da qual derivamos alógica (ou a falta dela) para nossa intervenção 
no mundo. Ele comenta: 


Esquece-se que não nosso mundo, mas nós seres humanos é que somos a 
causa de nossos problemas, e que apenas redesenhando nosso pensamento 
e ação, e não o mundo ao nosso redor, é que os poderemos solucionar.[...] 
Não há praticamente nenhum problema mundial cuja causa não possa ser 
vinculada à ação humana e que não possa ser superado por mudanças 
adequadas no comportamento humano. A s causas que estão na raiz mesmo dos 
problemas físicos e ecológicos são as limitações internas de nossa visão e nossos valores. ?? 


O fato é que a razão, a emoção e as ações concretas humanas são reflexo da 
visão, das crenças e valores que são nutridos subjetivamente, aquilo que 
pesquisadores como Howard G ardner e Peter Senge, ambos da Universidade 
de Harvard, chamam de “modelos mentais”, ou “representações mentais”, 
e que Thomas K hun batizou de “paradigmas”. 


Os modelos ou representações mentais, os paradigmas, são imagens mentais 
arraigadas dentro de nosso ser, que usamos (individual e coletivamente) 


2” Laszlo, Ervin. The Inner L imits of Mankind, p. 25-6. A ênfase é nossa. 
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para compreender como funciona o mundo. Como a mente humana não 
pode lidar muito bem com dados detalhados relacionados à complexidade 
do mundo, ela tende a construir modelos mentais compostos de 
generalizações que se baseiam em imagens, idéias, suposições, relatos, 
estereótipos e várias linguagens nutridas dentro da mente-cérebro. Como coloca 
G ardner, “essas representações são reais e importantes” .* 


Mas o mais importante é que os paradigmas-modelos-representações mentais 
determinam nosso comportamento, seja individual, seja coletivo. G ardner 
aponta para 0 fato de que os comportamentos humanos objetivos podem 
melhor ser entendidos como “epifenômenos, isto é, as sombras de nossas 
representações mentais determinantes”. Ou seja, agimos conforme 
cremos e sentimos, sejam tais crenças ou sentimentos justificados ou 
não. Vemos e agimos de acordo com nossos paradigmas pessoais e coletivos, 
sejam eles válidos ou não. Segundo Senge: 


[...] o mais importante é saber que os modelos mentais são ativos - eles 
modelam nosso modo de agir. Se achamos que as pessoas não são dignas de 
confiança, agimos de maneira diferente da que agiríamos se achássemos 
que elas eram confiáveis.|...] Por que os modelos mentais têm esse poder de 
influenciar o que fazemos? Em parte, porque eles influenciam o que vemos. 
Duas pessoas com diferentes modelos mentais podem observar o mesmo 
acontecimento e descrevê-lo de maneira diferente, porque olharam para 
detalhes diferentes. 


Thomas Khun, da Universidade de Chicago, o brilhante fundador da 
epistemologia contemporânea, já ressaltava em sua obra seminal A E strutura 
das R evoluções Científicas que “algo como um paradigma é um pré-requisito 
para a própria percepção das coisas. Aquilo que um homem vê depende 


% Gardner, Howard . O Verdadeiro, o Beo eo Bom, p.76 
3 Td. Ibid., p.77 
* Senge, Peter. A Quinta D isciplina:, p. 164-5 
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tanto daquilo para o qual ele olha quanto do que sua experiência visual- 
conceitual anterior ensinou-lhe a ver” * 


Podemos comparar os paradigmas e modelos mentais dominantes de uma 
civilização ou cultura a um navio transatlântico que cruza o oceano. D entro 
dele, milhares de pessoas se deslocam para cima e para baixo, entram e 
saem, de acordo com suas vontades: vão ao cinema, à piscina, ao jantar, ao 
baile, à sauna, ao camarote... Entretanto, todos esses infinitos movimentos 
dão-se dentro de um movimento maior, que é o deslocamento do navio de 
um continente ao outro. Esse macro-movimento, dentro do qual se dão 
todos os incontáveis micro-movimentos, quase não é percebido, já quetodos 
se preocupam não com o deslocamento do navio, mas com suas vontades e 
necessidades dentro do navio. Todos se consideram livres para tudo fazer 
dentro do navio. Mas exatamente aí está a grande prisão: tudo fazer 
DENTRO do navio. Não haveria nenhuma dimensão de liberdade (ou quase 
nenhuma, com exceção de se afogar ou ser comido pelos peixes) se alguém 
quisesse fazer algo fora do navio. 


D a mesma forma, os paradigmas de uma civilização estabelecem os limites 
invisíveis dentro dos quais as pessoas pensam, sentem e agem. O s paradigmas 
estabelecem as barreiras imperceptíveis dentro das quais tudo parece lógico 
e coerente e viável. O grande problema é justamente esse: assim como 
certamente existe muito mais vida e realidade fora do navio - no oceano, no 
mundo e no universo ao redor - da mesma forma, existe muito mais verdade 
e realidade fora do(s) paradigma(s) dominante(s) de uma determinada 
civilização, época ou cultura. Os paradigmas dominantes são apenas um 
recorte da realidade, ou, mais, uma interpretação particular de um recorte 
da realidade, nunca a realidade plena, mas que são tomados como tal. 


%3 Khun, Thomas. The Structure of Scientific R evolutions, p. 113 


218 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








Transcender os paradigmas é uma tarefa evolucionária fundamental, e a 
humanidade tem sempre sido capaz de fazê-lo, mas não sem dor e medo, 
não sem contradições e resistência. Como Thomas K hun salientou, nenhum 
paradigma é abandonado sem que outro seja assumido em seu lugar. O ser 
humano não pode viver sem um sentido das coisas, e é exatamente isso que 
os paradigmas oferecem. Quando um paradigma começa a se mostrar 
deficiente, outro começa a ser formado, através dos esforços não 
orquestrados, mas sinérgicos, de pioneiros do novo paradigma. Inicialmente, 
tais pessoas são ridicularizadas e perseguidas, como os seguidores das novas 
religiões, ou os defensores de novas teorias científicas ou filosóficas (veja-se 
os cristãos nos circos romanos, Giordano Bruno, Galileu, Einstein, Max 
Plank, os protestantes na Europa da Contra-Reforma, etc.), mas 
eventualmente, o novo paradigma se estabelece, até o processo se repetir, 
no avanço irrefreável do desenvolvimento do conhecimento e da consciência 
humanos. 


Pois bem, tais considerações sobre modelos e representações mentais indicam 
que, sem uma revisão de nossos postulados básicos, sem um exercício crítico 
de nossa visão de como as coisas são e funcionam no tocante ao 
desenvolvimento humano, individual ou social, é impossível que 
ultrapassemos os “limites interiores” que, como aponta Laszlo, nos impedem 
hoje de criar realidades novas e melhores. 


“O problema dos modelos mentais” - destaca Senge - “não está no fato de 
eles serem certos ou errados - por definição, todos os modelos são 
simplificações. O problema surge quando eles são tácitos - quando estão 
abaixo de nosso nível de consciente.” 


Em relação aos valores humanos, espirituais por natureza, há ainda muita 
resistência inconsciente, pautada em modelos mentais inconsistentes com a 


* Senge, Peter. A Quinta D isciplina:, p. 165 
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realidade, que impede que eles se manifestem ou sejam considerados 
seriamente quando se trata de “resolver problemas reais e objetivos”. A 
visão desumanizada da vida, se não bastasse, não foi a única consequência 
do paradigma materialista que tem dominado a civilização ocidental há dois 
ou três séculos. A negligência e o desprezo em relação ao poder do ideal, da 
visão positiva de futuro e da utopia, em favor de um pragmatismo cético, 
foram outro legado da Modernidade. Em muitos ambientes, especialmente 
acadêmicos, era considerado “de bom tom” e “moderno” depreciar todos 
os ideais da sociedade, mesmo aqueles dos grandes pensadores liberais dos 
séculos anteriores. Isso era ser “científico”. 


Somos ainda herdeiros, em muitos sentidos, desta postura cínica e cética, 
mas, ao mesmo tempo, sentimos, como nunca, a falta das utopias. 


Reconstruir Modelos Mentais e Paradigmas 
em prol da Humanização 


Reconhecer esta tendência ao menosprezo do poder transformador dos 
valores humanos e dos grandes ideais humanistas é fundamental para que 
se quebre o encanto do tecnicismo e das soluções mecânicas e “racionais”. 
Sem tal revisão de posturas e pontos de vista, de modo a se colocarem os 
valores humanos, ou princípios espirituais, nas bases das decisões morais, 
econômicas e políticas, o que ocorre é a criatividade no erro. 


Neste sentido, Laszlo denuncia: “sondamos maneiras inovadoras de satisfazer 
valores obsoletos. Administramos crises individuais enquanto marchamos 


direto para catástrofes coletivas. Pensamos em mudar quase tudo, menos 
nós mesmos.”* E aponta a alternativa: 


*5 Td. Ibid., p.26 
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Os apuros contemporâneos da humanidade exigem mudanças interiores, 
uma revolução humana e humanística que mobilize novos valores e 
aspirações, apoiados em novos níveis de comprometimento pessoal e de 
vontade política. 


Durante o Ano Internacional da Paz, 1986, um documento distribuído pela 
Comunidade Bahá'í aos líderes mundiais, intitulado “A Promessa da Paz 
Mundial”, alertava-os sobre a importância dos valores humanos para a 
transformação social. O documento salienta o fato de que os valores 
humanos, ao contrário do que muitos ainda acreditam hoje, não são meros 
instrumentos para as decisões pessoais de indivíduos mais refinados ou 
desenvolvidos espiritualmente, mas sim princípios-guia que devem nortear 
as decisões de entidades e govemnos na busca do desenvolvimento da social 
e econômico. Diz o texto: 


Existem princípios espirituais, ou aquilo que algumas pessoas chamam 
valores humanos, por meio dos quais se podem encontrar soluções para 
todos os problemas sociais. Qualquer grupo bem-intencionado pode, num 
sentido geral, formular soluções práticas para seus problemas, mas as boas 
intenções e os conhecimentos práticos geralmente são insuficientes. O mérito 
essencial de um princípio espiritual reside no fato de não somente apresentar 
uma perspectiva que se harmoniza com aquilo que é imanente à natureza 
humana, mas também de incutir uma atitude, uma dinâmica, uma vontade e 
uma aspiração que facilitam e identificação e a implementação de medidas 
práticas. Os dirigentes governamentais e todos os que ocupam postos de 
autoridade fariam bem se, em seus esforços para resolver problemas, 
procurassem primeiro identificar os princípios envolvidos e, depois, se 
deixassem guiar por eles.º” 


%6 Td. Ibid., p.27 
* Casa Universal de Justiça. A Promessa da Paz Mundial - M ensagem aos Povos do Mundo, p.16 
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O texto aponta também para aquilo que poderia 


[...] serem capazes ser considerado o principal valor dos princípios 
de “incutir uma espirituais: o de serem capazes de “incutir uma 
atitude, uma atitude, uma dinâmica, uma vontade e uma 
dinâmica, uma aspiração” que conduzem à ação 
vontade e uma transformadora. Estudos na área da motivação 
aspiração” que apontam os grandes ideais e valores humanos 
conduz em à ação como os mais poderosos motivadores da 
transformadora. humanidade. Todo homem, um dia, cansa ou 


desiste de lutar por um melhor salário, ou maior 

status, se estes forem fins em si mesmos. Mas 
pela Justiça, pelo Respeito, pela Dignidade, ninguém se cansa de lutar. São 
lutas perenes da humanidade. 


Abraham Maslow, entre tantos outros pensadores humanistas e pós- 
modemos?, identifica esta mudança gradual em direção a uma percepção 
mais equilibrada do mundo, uma síntese entre a tese teocêntrica e espiritualista 
medieval e a antítese antropocêntrica e materialista dos últimos cem anos. 
Esta síntese paradigmática conduz na direção de uma percepção da realidade 
que harmoniza tanto os elementos sensoriais quanto os suprasensoriais, 
que respeita tanto as coisas do “mundo” quanto as do “céu”. Ele comenta: 


Quando afilosofia do homem (sua natureza, seus fins, suas potencialidades, 
sua realização) muda, então tudo muda, não só a filosofia política, a 


3 Os historiadores, em geral, concordam quanto àquilo que convencionou-se chamar de M odernidade: 
aquele período da História (especialmente a partir da Europa-América) compreendido entre o 
Renascimento e a atualidade, e caracterizado pela racionalidade, cientificismo, materialismo e 
burocratização da vida em geral. Já o período Pós-M oderno e seus representantes desafia uma definição 
tão sintética. Para nosso contexto, utilizamos a definição de Ken Wilber, em que o pós-modemno, 
no sentido amplo, significa simplesmente qualquer uma das principais correntes de pensamento 
que ocorreram nos rastros da modernidade - “como uma reação contra a modernidade, ou como 
um contrapeso à modernidade, ou algumas vezes como uma continuação da modernidade através 
de outros meios”. 
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econômica, a ética e a axiológica, a das relações interpessoais e a da própria 
História, mas também a filosofia da educação, da psicoterapia e do 
crescimento pessoal, a teoria de como ajudar os homens a tornarem-se no 
que podem e profundamente necessitam vir a ser. Estamos atualmente no 
meio de uma tal mudança na concepção das capacidades, potencialidades e 
metas humanas. Está surgindo uma nova visão das possibilidades do homem 
e do seu destino, e as suas implicações são numerosas, não só para as nossas 
concepções de educação, mas também para a ciência, a política, a literatura, 
a economia, a religião e até para as nossas concepções sobre o mundo não- 
humano.” 


Além dessa revisão fundamental dos valores que baseiam nossa cosmovisão 
contemporânea, há outro elemento fundamental para a transformação da 
realidade humana em direção da humanização e da ressacralização da vida, 
que já foi adiantada acima. Trata-se da construção de visões positivas de 
futuro. 


Imagens utópicas são arquetípicas. O u seja, os seres humanos possuem uma 
capacidade inata, como espécie, de responder entusiasticamente a propostas 
de futuro que sejam promissoras e desejáveis, e de agir para torná-las realidade. 
Nos primórdios da civilização, há uns bons 3000 anos, esta verdade já havia 
sido expressada quando um sábio disse que “Onde não há visão, o povo 
perece.”“ Isso era tão verdade então quanto o é hoje. 


A Origem e Fonte dos Valores Humanos 


Mas onde buscar estes princípios espirituais norteadores, estes valores 
humanos orientadores, estas visões positivas de futuro? 


3 Maslow, Abraham. Introdução à Psicologia do Ser, p. 223 
“0 Provérbios 29:18 
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Kant queria que todo o agir moral se sustentasse na razão, e não via 
necessidade de nada mais do que seu imperativo categórico para que cada um e 
todos os seres humanos agissem de forma ética. A Moral, nesta visão, seria 
basicamente autônoma (partindo do próprio indivíduo) e racional, e não 
heterônoma (partindo de uma autoridade externa) e cultural (religiosa ou 
política). Kant acreditava que bastaria a compreensão desta formulação 
racional, belíssima, por sinal, para fazer que os homens agissem moralmente 
uns para com os outros. Diz o imperativo categórico: “A ge tu de tal maneira 
que a máxima de tua vontade possa valer sempre e ao mesmo tempo como 
princípio de uma legislação universal”. Ou, em outra formulação: “Age tu 
segundo a máxima que possa transformar-se em lei geral”. 


No entanto, a História e as Ciências contemporâneas (Sociologia, 
Antropologia, Psicologia...) demonstram que o agirmoral exige bem mais 
do que a simples razão. A moralidade nasce de uma tessitura complexa 
onde inextrincáveis elementos autônomos e heterônomos (para usar K ant), 
ou internos e extemos, atuam sobre o indivíduo de forma categórica na sua 
complexidade e não-linearidade. A realidade moral é bem diferente da pura 
razão prática. As emoções, tanto ou mais do que a razão, as estruturas psico- 
cerebrais congênitas, os condicionamentos familiares e sócio-econômicos, 
os valores religiosos, políticos e ideológicos, as tradições sociais, as 
circunstâncias, a educação, o nível de desenvolvimento moral, os paradigmas 
dominantes da civilização, cultura ou sub-cultura, tudo isso atua sobre o 
indivíduo para constituir seu ser e fazer moral. 


Na realidade, apesar do que desejava Kant, é hoje evidente que não existe 
desenvolvimento moral sem uma fonte externa ao indivíduo que sobre ele 
exerça influência inequívoca e à qual ele, preferencialmente, entregue sua 
lealdade, mas, em qualquer caso, sua obediência. Um ser humano não age 
moralmente no vácuo da razão, mas impulsionado por crenças, sentimentos, 
lealdades, ódios, amores, valores e princípios (ou pela falta deles). 


* Kant, Immanuel. Kritik der Praktischen V ernunft - G rundlegung der M eaphysik der Sitten, A 54 
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Assim, parece haver bastante consenso entre vários pensadores pós- 
modernos quando tendem a valorizar uma redescoberta dos princípios 
eternos e universais proclamados, não pela simples razão, mas pelas grandes 
tradições espirituais da humanidade. Sem necessariamente postularem um 
retorno às Religiões - pelo menos enquanto elas, ou naquelas que, se 
configuram conforme o que Wilber chama de formato “pré-modemno” -, 
tais pensadores e cientistas identificam nelas a origem e a fonte dos princípios 
universais de humanização cuja falta tanto denunciam. 


Max Horkheimer, o fundador da “Teoria Crítica” e um dos pais da (Primeira) 
Escola de Frankfurt, junto com Adorno, Marcuse e Benjamin, deu 
desenvolvimento ao pensamento filosófico contemporâneo a partir de uma 
perspectiva marxista. É dele, e de um quadrante tão insuspeito para tal 
posicionamento, a seguinte afirmação: 


Não existe nenhuma razão lógica e imperativa pela qual eu não deva odiar, 
se isso não me prejudicar na vida social. Todas as tentativas de basear a 
moralidade na inteligência mundana, em vez de vê-la em relação ao mais 
além - uma tendência à qual nem mesmo Kant resistiu todo o tempo - 
estão fundadas em ilusões. Em última análise, tudo o que diz respeito à 
moralidade deriva logicamente da teologia. 


Amold Toynbee, ao analisar as possibilidades de correção de rumos da 
civilização contemporânea, lançava o desafio de se “restabelecer a 
superestrutura secular sobre fundações religiosas”.“ Claro que não se refere 
a “fundações religiosas” no sentido de sectárias ou doutrinárias, mas no 
sentido dos valores espirituais que sempre foram o baluarte e o moto de 
todas as religiões. 


Fritjof Capra, por sua vez, escreve: 


“2 Horkheimer, Max. D ie Sehnsuch nach dem ganz A nderen, 60 
“3 Toynbee, Amold . E studos de H istória Contemporânea, p. 48 
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Um número cada vez maior de cientistas está consciente de que o pensa- 
mento místico oferece um fundamento consistente e relevante para as teo- 
rias da ciência contemporânea, uma concepção de mundo na qual as desco- 
bertas científicas de homens e mulheres podem estar em harmonia perfeita 
com seus objetivos espirituais e suas crenças religiosas.“ 


Ervin Laszlo faz uma exposição bastante completa do que representaria um 
programa de humanização da cultura contemporânea partindo da influên- 
cia dos valores universais salientados em diversas correntes de pensamento 
religioso ou humanista (inclusive ateu): 


Os grandes ideais das religiões mundiais, e a ética e a cosmovisão de tem- 
pos mais recentes, representam valores perenes, independentemente do 
período histórico em que apareceram inicialmente. Estes ideais poderiam e 
deveriam ser reafirmados e divorciados das práticas políticas, frequentemente 
questionáveis, que estiveram associadas a eles, 


Há, por exemplo, a visão cristã da fraternidade universal governada pelo 
amor que o homem dedica ao D eus de todos os homens e ao próximo. Há 
a visão histórica do judaísmo, de um povo eleito através do qual todas as 
famílias da terra serão abençoadas. O Islã possui a visão universal de uma 
comunidade derradeira entre D eus, o homem, a natureza e a sociedade. A 
meta essencial da Fé Bahá'í é alcançar uma visão abrangente do mundo que 
possa conduzir à unidade da humanidade e ao estabelecimento de uma civi- 
lização mundial baseada na paz e najustiça. O hinduísmo percebe a matéria 
com sendo nada mais que a manifestação exterior do espírito e exorta à 
sintonia com a harmonia cósmica através dos caminhos variados da yoga. 
O budismo, também, percebe toda a realidade como interdependente, e 
ensina o homem a alcançar união com ela através da renúncia aos apelos e 
apetites de um ego independente. O confucionismo acha a harmonia su- 
prema nas relações humanas disciplinadas e ordeiras, e o taoísmo encontra 
esta harmonia na natureza e no convívio com ela. As religiões tribais africa- 
nas concebem uma grande comunidade dos vivos e dos mortos à qual to- 
das as pessoas pertencem a menos que intencionalmente criem desequilíbrios 
entre as forças visíveis e invisíveis que estão dentro e ao redor delas. 


“ Capra, Fritjof. The Turning Point, p. 78 
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Howard G ardner, da mesma forma, encoraja- 
[...] apresentar nos a buscar nestas fontes, sem dogmatismo, 
mas também sem medo, os elementos 


alternativas E HEá 
Est necessários para uma recuperação do equilíbrio 
do homem contemporâneo: 

de recolocar a 

humanização €, Tradicionalmente, as mais importantes verdades 
na verdade à foram as religiosas - as crenças da cultura sobre 
ressacralização da o que os seres humanos são, seu lugar no 
vida, outra vez no cosmo, como se relacionam com deidades e 
omtro da vida. outras figuras espirituais, forças divinas que 


determinam o destino de cada um.” 


Estas considerações parecem ser mais do que suficientes para apresentar 
alternativas válidas no sentido de recolocar a humanização e, na verdade, a 
ressacralização da vida, outra vez no centro da vida. 


É possível, pois, e não apenas necessário, recuperar as elevadas verdades de 
natureza espiritual, moral e ética que foram esquecidas durante nossa fase 
de modernidade cartesiana, atomista, reducionista, materialista e tecnicista. 
Além disso, essa recuperação, mais do que necessária e possível, é saborosa, 
enriquecedora e fraternal. Ela aponta para uma visão sistêmica do homem e 
de sua interação com a vida. 


Na medida em que está aberta para todas as verdades e incorpora todo o 
bem, esta postura humanizadora é instrumento de tolerância, e, mais que 
tolerância, de amor. É instrumento de liberdade, igualdade e paz. Trata-se 
da busca da transcendência humana, do Ser Mais de Paulo Freire. E, como 
ele afirma, “esta busca do Ser Mais... não pode realizar-se no isolamento, no 
individualismo, mas na comunhão, na solidariedade dos existires...”* 


* Gardner, Howard. O Verdadeiro, o Belo eo Bom, p. 33. O grifo é nosso. 
*6 Paulo Freire. A Pedagogia do O primido, p. 86 
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A Educação da Vontade e a Sociedade Ética 


Os estudos na área da genética do comportamento indicam claramente que 
o aprendizado moral tem imensa relevância sobre o comportamento, a ponto 
de poder alterar profundamente as tendências inatas de qualquer pessoa. 
Como vimos acima, porém, esta intervenção precisa ser sábia e oportuna. 
Assim, embora não se possa negar os limites impostos ao desenvolvimento 
moral pelo caráter congênito” (ou temperamento, ou personalidade) de cada 
pessoa, 0 fato é que, como coloca Freitag, “as competências morais [...] 
podem ser melhoradas com certos programas de educação moral”. 


Dean Hamer, do Instituto Nacional do Câncer, nos EUA, um dos mais 
renomados geneticistas do comportamento em todo o mundo, comenta: 


As últimas pesquisas em genética, biologia molecular e ciência neural 
demonstra que muitos traços fundamentais da personalidade são herdados 
ao nascimento, e que muitas das diferenças entre os estilos de personalidade 
resultam de diferenças genéticas. ... Os psicólogos chamam esta dimensão 
biológica e inata da personalidade de temperamento. 


Só porque uma pessoa nasce com um determinado temperamento, porém, 
não significa que tenha de seguir uma determinada programação ou um 
conjunto simples de instruções. ... As pessoas têm a opção de se deixar 
levar por fraquezas do temperamento, ou de vencê-las. Elas podem tirar 
vantagem de dons do temperamento, ou ocultá-los. ... A mesma coisa vale 
para todos: há traços que você pode mudar e outros que pode apenas tentar 
controlar ou modificar. 


O temperamento, apesar de ser em grande parte inato, não está ainda 
totalmente formado num recém-nascido. Na verdade, o que ocorre é que 0 


* Composto pelo caráter hereditário (dado geneticamente) e inato (dado pelas condições de gestação). 
*8 Freitag, Barbara. Itinerários de A ntígona. A Questão da M oralidade, p. 283 
* Hamer, Dean. Living with Our G enes, p. 6-8 
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bebê nasce com o potencial de desenvolver um determinado temperamento 
em resposta ao ambiente que o cerca. Portanto, o temperamento também é 
aprendido, só que este aprendizado não se dá como aprendemos a memorizar 
um número de telefone. Como diz Hamer, “as pessoas aprendem seu 
temperamento através da memória emocional, que a maioria das pessoas 
conhece pelo nome de hábito.” 


Justamente devido a este fato é que as primeiras experiências do bebê, de 
amor e aconchego, de proteção e carinho, de cuidado, tranquilidade e calma, 
ou seus opostos, têm tanta influência sobre seu desenvolvimento posterior. 
Neste período tão primitivo de seu amadurecimento, as influências do 
ambiente sobre ele já atuam sobre suas estruturas mentais, conformando-as 
ou deformando-as. Entre elas, as estruturas de dimensão moral. 


Apesar dos relevantes fatos e dados relativos à influência da hereditariedade 
no comportamento humano, a realidade é que o caráter, aquela parte de 
nossa personalidade que é aprendida através das experiências de natureza 
social e moral, tem um fator preponderante em como nos comportamos. 
Como exclama D ean Hamer, “A coisa maravilhosa a respeito do caráter é 
sua habilidade para modificar o temperamento, para capacitar as pessoas a 
tirarem vantagem das partes úteis de seus temperamentos e a diminuírem a 
influência das tendências biológicas ou instintos menos desejáveis.”*! 


Abraham Maslow, ao abordar a questão da natureza humana em relação ao 
bem e o mal, descreve assim o fenômeno: 


Essa natureza interna, até onde nos é dado saber hoje, parece não ser 
intrinsecamente, ou primordialmente, ou necessariamente, má. As 
necessidade básicas ..., as emoções humanas básicas e as capacidades 
humanas básicas são, ao que parece, neutras, pré-morais ou positivamente 


50 Td. Ibid., p. 14 
Sl Hamer, D ean. L iving with Our G enes, p. 16 
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boas. A destrutividade, o sadismo, a crueldade, a premeditação malévola, 
etc. parecem não ser intrínsecos, mas, antes, constituiriam reações violentas 
contra a frustração das nossas necessidades, emoções e capacidades 
intrínsecas. A cólera, em si mesma, não é má, nem o medo, a indolência ou 
até a ignorância. E claro, podem levar (e levam) a um comportamento 
maligno, mas não forçosamente. Esse resultado não é intrinsecamente 
necessário. A natureza humana está muito longe de ser tão má quanto se 
pensava. De fato, pode-se dizer que as possibilidades da natureza humana 
têm sido, habitualmente, depreciadas.”? 


Victor Frankl identifica no ser humano, uma “pré-consciência moral” e 
mesmo um “instinto ético”, que corresponde aqueles universais morais dos 
quais tratamos antes. Tais estruturas interiores, como já vimos, somente se 
tornam ativadas se forem estimuladas através de experiências de natureza 
moral e espiritual logo na primeira infância e até a puberdade. Tudo vale: fábulas 
na hora de dormir, cantigas de roda, castigos e recompensas, abraços, beijos, 
carinho, ou a falta deles... Tais experiências modelam aquilo que poderíamos 
chamar de temperamento moral, modelado através de lições emocionais, e que 
é anterior ao caráter propriamente dito, cuja formação já está mais vinculada 
aos aspectos intelectuais do desenvolvimento. 


Montaigne observou, neste sentido de uma educação moral tempora: “parece 
que os primeiros raciocínios de que lhe [à criança] devem embeber o espírito 
são os que deverão regular-nos os costumes e os juízos, os que lhe ensinarão 
a conhecer-se, a saber viver e morrer bem". São diretrizes tão válidas no 
século XVI quanto no XXI. 


Assim, compreendemos que as estruturas morais universais parecem ser 


tocadas através de inúmeros instrumentos, primariamente de natureza 
emocional e, depois, de natureza intelectual. D ois elementos, porém, parecem, 


5 Maslow, Abraham. Introdução à Psicologia do Ser, p. 27 
*3 Montaigne, Michel de. E nsaios, Iv. I, cap. XXVI, p. 224 
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em conjunto, servir de eixo condutor das experiências, quer emocionais, 
quer intelectuais, associadas ao aprendizado moral: recompensa e punição. Sob 
a influência destas duas forças, em todas as suas formas de expressão, é que 
se modela o temperamento moral e o caráter do ser humano. Isso não é 
estranho, na medida em que prazer e sofrimento são, de modo geral, os dois 
grandes mestres da própria evolução das espécies. 


Como já vimos antes, Platão chamava de educação o treinamento dado “aos 
primeiros instintos de virtude existentes nas crianças”, através de “hábitos 
adequados”. A genética do comportamento chama tais hábitos, 
contemporaneamente, de memória emocional. Platão também enfatizava, como 
instrumento da educação, “a disciplina correta de prazer e sofrimento”, 
instilada desde a mais tenra idade, disciplina esta que garantia que cada homem 
“desde o início até o fim de sua vida, abominará o que deve ser abominado 
e terá amor pelo que se deve amar.”** Todos os indícios da ciência 
contemporânea é de que Platão estava certo. 


Montaigne, exaltando as virtudes educacionais dos impérios do passado, 
comenta que os persas “ensinavam a virtude aos filhos como nos outros 
países se ensinavam as letras”, e que o filho do rei era ensinado por quatro 
tutores, respectivamente “o mais avisado, o mais justo, o mais virtuoso e o 
mais valente da nação”. Estes atuavam como mestres especializados, 
ensinando “o primeiro, a religião; o segundo, a ser sincero; o terceiro, a 
dominar as paixões; o quarto, a nada recear.” Ainda mais, Montaigne faz 
notar que a perfeição da juventude sob a legislação de Licurgo deveu-se ao 
fato de que “sua educação consistia, como entre os persas, em pedir às 
crianças julgamentos sobre os homens e suas ações. E cumpria-lhes justificar 
sua maneira de ver, de modo que a um tempo exerciam a inteligência e 
aprendiam D ireito”. 


* Platão. L aws, bk II, [653] 
5 Montaigne, Michel de. E nsaios, Iv. I, cap. XXV, p. 210-11 
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Alguns poderiam apressar-se em pensar que tais exemplos não nos servem, 
já que se referem a outros povos e outros tempos. Isso seria um sério engano. 
Os seres humanos têm sido os mesmos há pelo menos 100.000 anos, e as 
experiências culturais de qualquer povo têm valor universal pelo que nos 
dizem sobre a natureza humana. Howard G ardner alerta que: 


O que aprendemos sobre seres humanos a partir de estudos culturais é, 
pelo menos, tão importante quanto o que aprendemos através da Psicologia 
e Biologia; com efeito, as decisões educacionais não deveriam ser tomadas 
sem um apoio igualmente sólido em ambos os campos. 


Essas observações de Montaigne apontam, além disso, para elementos que a 
ciência atual (como em Piaget e Kohlberg) identifica como essenciais para a 
geração de padrões elevados de comportamento: a edificação das noções morais 
através do contato direto com os conceitos morais e por meio da reflexão sobre 
as consegiuências dos atos; o contato com figuras-modelo que sirvam como 
exemplos existenciais das lições de moral; a força arquetípica da fundamentação 
religiosa e sagrada do bom caráter e da virtude, a força dos princípios universais 
morais, a centralidade da Justiça no desenvolvimento moral, etc. São todos 
elementos que faríamos bem em resgatar nos nossos dias. 


Todas estas considerações nos servem de guia para a formação de pessoas 
dotadas de valor e comportamento ético e moral, especialmente no que diz 
respeito à exigência de experiências iniciais, na mais tenra idade, de amor e 
carinho, de certo e errado, de recompensa e punição. 


Porém, ainda se apresenta um grande problema. Tudo o que sabemos hoje 
sobre este campo aponta para uma direção fundamental: se as normas 


culturais, os valores sociais, a jurisprudência e os costumes de uma sociedade 
não forem imbuídos de tais valores espirituais em suas mais diversas formas 


58 Gardner, Howard. O V erdadeiro, o Belo eo Bom, p.98-9 
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de manifestação, a possibilidade de se educar o 


Q uanto mais caráter dos indivíduos torna-se extremamente 
frágil o caráter remota. Quanto mais frágil o caráter geral da 
cgral da sociedade sociedade, mais frágil será o caráter de cada um 
mais frágil será 0 de seus membros, num círculo vicioso difícil 
caráter de cada de interromper. 

um de seus 

membros, num Assim, se o efeito da educação dos persas ou 
círoulo vicioso de Licurgo, como descritas por Montaigne, era 
difídl de tão extraordinário, isso não era devido ao 


método simplesmente, embora ele também seja 
importante. A principal razão desse efeito, 
porém, é que a cultura na qual estavam 
inseridos estes métodos, estes alunos e estes professores, ela toda guiava-se 
por tais valores. Eles permeavam a cultura e a educação das crianças. Segundo 
estes padrões, era apenas a institucionalização das aspirações gerais de todos 
com relação a um ser humano ideal. Eram os paradigmas culturais, a visão 
do homem ideal e da vida ideal quem, na verdade, educavam, criando tanto 
as estruturas como o ambiente para esta educação. 


interromper. 


Isso nos coloca um desafio adicional: é claro que se faz necessário atuar 
sobre a educação do indivíduo, mas o mais importante é enfrentar-se a 
questão da formação de uma sociedade que paute seu comportamento pelos 
grandes princípios espirituais, os valores humanos eternos, as virtudes 
universais e os ideais nobres e imorredouros. 


Essa necessidade se dá por uma razão, acima de tudo: como espécie, nossos 
piores e mais terríveis comportamentos não se dão como ações individuais, 
mas coletivas. Atos de selvageria, Ódio, violência extrema, sadismo e bestialidade 
foram cometidos por milhares de indivíduos que nunca foram nem jamais 
seriam considerados psicopatas assassinos. Isto porque suas ações foram 
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realizadas dentro do contexto e da anuência das diversas culturas, instituições 
e determinações ideológicas onde viviam. E foram cometidas contra os que 
“mereciam” tal tratamento. Assim foram mortos vinte milhões de camponeses 
sob Stalin; seis milhões de judeus, ciganos e deficientes sob Hitler; 150.000 
pessoas, em segundos, sob as bombas americanas em Hiroxima e Nagazaki... 
Lyall Watson nos faz observar: “Se existe algo que os atos malignos nos 
deveriam ter ensinado é que eles não tendem a ser cometidos por vilões 
extraordinários, ou por demônios ou estranhos, mas por gente perfeitamente 
comum.” 


Em 1960, o nazista Adolf Eichmann foi julgado em Jerusalém, pelos crimes 
de genocídio levados a cabo de maneira tão burocrática durante o Terceiro 
Reich. Ao contrário do que se esperava, Eichmann se mostrou uma pessoa 
desapontadoramente normal. Nenhum sinal maligno, nenhum ódio 
perturbador, nenhum olhar diabólico. 


A filósofa Hannah Arendt, comentando sobre o julgamento, escreveu: “o 
difícil em relação a Eichmann é justamente que tantos eram exatamente 
como ele, e que estes tantos não eram nem pervertidos nem sádico, mas 
eram todos, e ainda são, terrível e pavorosamente normais,” 


Assim, o grande desafio contemporâneo é, na verdade, não apenas individual, 
mas coletivo. É necessário moralizar nossa vida e nossas instituições 
novamente; voltar a sentir respeito sagrado pela vida humana e pela natureza; 
abdicar de prazeres fugazes em prol de virtudes eternas; abandonar a 
futilidade e regozijar-nos na nobreza; desistir do materialismo e atentar para 
os fundamentos espirituais da existência... Metas difíceis, mas essenciais. 
Mudanças complexas, mas já conseguidas no passado. O cenário está 
montado para que cada um e todos possam atuar nesse sentido. 


% Watson, Lyall. Dark Nature A Natural History of E vil, p. 289 
8 Arendt, Hannah. Apud. Lyall Watson. Dark Nature A Natural History of E vil, p. 289 
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Os Princípios Espirituais Universais 


Como vimos nas tantas análises anteriores, tanto as tradições espirituais e 
sapienciais quanto a investigação científica contemporânea apontam numa 
mesma direção: a necessidade da educação para a formação da eticidade na 
pessoa humana. Além disso, para ser eficaz, essa educação precisa ter 
conteúdo e relevância racional, emocional, cultural e espiritual. Como aponta 
Barbara Freitag, “os conceitos morais não podem ser tratados de forma 
impessoal e neutra, devendo ser tratados como normativos, positivos ou 
relevantes em relação a outros valores.”*º 


Isso significa que, nos seres humanos, os julgamentos morais sempre se 
apóiam em algum critério, princípio ou lei geral, não se tratando de simples 
avaliações de circunstâncias ou ações particulares. É por isso que os estágios 
mais elevados de desenvolvimento moral se baseiam em princípios e normas 
universais, que transcendem o grupo, a cultura ou as circunstâncias peculiares 
ao indivíduo. 


Porém, para que tal desenvolvimento moral possa realizar-se, é fundamental 
o contato da pessoa com tais normas universais, necessariamente através da 
pluralidade de fontes de autoridade moral, sem o que o desenvolvimento da 
eticidade tende a se sedimentar nos estágios inferiores do nível convencional 
da moralidade, no qual as idiossincrasias culturais, nacionais e religiosas são 
colocadas acima dos universais. 


Tal educação moral que não enxerga além de seu próprio entorno imediato, 
é perigosa, uma vez que encerra em si a semente da intolerância e do ódio. 
As virtudes não se tornam abrangentes, mas restritas. Não alcançam os 
“diferentes”, mas apenas os “iguais”. Nesse contexto, o amor (à família, à 
pátria, à raça, à religião) pode se tornar instrumento de ódio (a outras famílias, 


5 Freitag, Barbara. Itinerários de A ntígona. A Questão da M oralidade, p. 201 
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outras nações, outras raças, outras religiões). É por isso que a educação 
moral, ou é baseada em universais, ou não é educação moral que se preze. 


Vimos o quanto a ressacralização do mundo, não em bases fundamentalistas 
e proselitistas, mas universais, é fundamental para a saída da 
unidimensionalidade materialista na qual a sociedade contemporânea se viu 
afundar. Vimos, também, que a religião é central para toda a questão da 
moralidade, ou eticidade. Evidentemente, ao longo de toda a História 
humana, nenhuma outra força social conseguiu educar as massas na 
moralidade como a religião. O s imperativos categóricos e outras formulações da 
filosofia, apesar de sua nobreza e elevação, de sua utilidade epistemológica e 
cognitiva, não conseguem mobilizar o imaginário e a vontade das massas. O 
comportamento moral coletivo dos homens exige dimensões ideológicas, 
representacionais, arquetípicas, metafóricas, simbólicas, racionais e 
emocionais que somente as religiões conseguem oferecer. 


Porém, é fundamental que tal resgate das grandes verdades religiosas se dê 
em novas bases, sem o que estaríamos simplesmente pregando um retorno 
à Idade Média. O resgate do espiritual e do religioso no mundo 
contemporâneo precisa passar pela ciência, pela razão, pela pluralidade e 
pelo universal, sem o que tal projeto estaria fadado ao fracasso. 


No Brasil, temos uma circunstância toda especial, estabelecida por Lei, que 
pode servir de grande instrumento para a promoção de uma educação moral 
eficaz. A Lei 9.475, de 22 de julho de 1997, que altera o artigo 33 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996), 
instituiu nas escolas brasileiras a obrigatoriedade do ensino religioso, de 
matrícula facultativa, como “parte integrante da formação básica do cidadão”. 
A Lei salienta que deve ser “assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo”. 


Ainda se está longe de resolver a forma pela qual se irá garantir esse respeito 
à diversidade cultural e esta ausência de proselitismo. Sem dúvida alguma, 
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como a própria Lei estabelece, isso terá de passar, 


necessariamente, pelo diálogo amplo entre os [..Ja “Rega 
vários setores e segmentos da sociedade. Se as Á urea”, que nos 
análises e evidências apresentadas nos capítulos pode servir de 
anteriores forem acolhidas, para que o ensino exemplo a esta 
religioso possa servir no contexto de uma educação & ploração do 
moral apropriada, ela dever-se-ia basear em dois universal plural, 
princípios: universalidade e pluralidade. regra suprema, que 
a dei | é a versão rdigiosa 

Ou seja, o ensino religioso-moral, mais do que do imperativo 
somente oferecer informações de religião categórico kantiano. 


comparada (que em geral baseiam-se simplesmente 

na transmissão de dados históricos e na análise das 

diferenças entre os diversos sistemas de fé) deveria focalizar a experiência 
ética e eticizante dos grandes princípios morais comuns a todas as religiões. 
Tal experiência abordaria os necessários universos morais de uma forma 
pluralista, envolvendo várias tradições espirituais, o que permitiria o 
desenvolvimento, ao mesmo tempo, da moralidade e da fraternidade. Uma 
vez que não se ama 0 que não se conhece, o contato com os grandes 
princípios morais em suas várias formulações ao longo do tempo e do espaço 
(como expostas nas várias religiões mundiais) permitiria a construção do 
amor e da justiça, como dimensões morais básicas, sem o amargor do 
etnocentrismo e da xenofobia que podem facilmente emergir do ensino 
moral e religioso restrito a uma única denominação ou “verdade”. 


Todas as grandes tradições espirituais possuem uma Lei moral central, 
também conhecida como a “Regra Áurea”, que nos pode servir de exemplo 
a esta exploração do universal plural. Esta regra suprema, que é a versão 
religiosa do imperativo categórico kantiano, tem sido considerada, em todos 
os tempos, a lei máxima das religiões, e serve de substrato para qualquer 
consideração de natureza verdadeiramente moral. Ela simplesmente nos 
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ordena tratar os demais como gostaríamos de ser tratados. Algumas de suas variadas 
formulações são as seguintes (entre parênteses estão informações quanto 
ao nome do fundador, a época de surgimento e a região do mundo de origem): 


Hinduísmo (Krishna. Há 5.000, Índia) 


Não faças aos demais aquilo que não queres que seja feito a ti; e deseja 
também para o próximo aquilo que desejas e aspiras para ti mesmo. Essa é 
toda a Lei, atenta bem para isso.º! 


Judaísmo (Moisés. Há 3.400 anos, Egito-Palestina) 


Não faças a outrem o que abominas que se faça a ti. Eistoda a Lei2. O resto 
é comentário. 
Amarás o teu próximo como ati mesmo.” 


Zoroastrismo (Zoroastro. Há 3.000 anos, Pérsia) 


Aquilo que é bom para qualquer um e para todos, para quem quer que seja 
- isso é bom para mim... O que julgo bom para mim mesmo, deverei desejar 
para todos. Só a Lei Universal é verdadeira Lei.º 


Budismo (Buda. Há 2.500 anos, Nepal-Índia) 


Todos temem o sofrimento, e todos amam a vida. Recorda que tu também 
és igual a todos; faze de ti próprio a medida dos demais e, assim, abstém-te 
de causar-lhes dor.%º 


Cristianismo (Jesus Cristo, há 2.000 anos, Palestina) 


% No original, o termo empregado em sânscrito é D harma. Dharma é um conceito complexo, que 
pode significar, conforme o sentido, a Lei, a Religião, a D outrina, ou a Lei Natural, a O rdem Universal. 

6 Mahabharata, apud. Rost, p.28; Campbell, p.52] 

é O termo empregado no original, Tora, como D harma, pode ser traduzido por Lei, mas contém 
muitas outras nuanças, como G uia, Instrução, E nsinamento da Palavra de D eus. 

63 Talmud Babilônico-Hillel, apud. Schlesinger & Porto, p.26; Rost, p.69 


6 T evítioo, 19:18 
& Gathas, apud. Rost, p.56 
6º TD hammapada, apud. Rost, p.39 
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Tudo aquilo, portanto, que quereis que os homens vos façam, fazei-o vós a 
eles, porque isto é a Lei e os Profetas.” 


Islamismo (Maomé. Há 1.400 anos, Arábia) 


Nenhum de vós é um verdadeiro crente a menos que deseje para seu irmão 
aquilo que deseja para si mesmo.* 


Fé Bahá'í (Bahá'u'lláh. Há 150 anos, Pérsia-Palestina) 


Ó filho do homem! ... se teus olhos estiverem volvidos para a justiça, escolhe 
tu para teu próximo o que para ti próprio escolhes. Bem-aventurado quem 
prefere seu irmão a si próprio... tal homem figura entre o povo de Bahá.” 


Não ponhais sobre nenhuma alma uma carga da qual vós não desejaríeis ser 
incumbidos, nem desejeis para pessoa alguma as coisas que não desejaríeis para 
vós mesmos. E este Meu melhor conselho a vós, fósseis apenas observá-lo.” 


É evidente, por si só, quão eficazes tais máximas universais, pluralizadas, 
podem serno estabelecimento de normas morais de conduta. Tais máximas, 
que certamente podem ser encontradas em relação atodos os grandes valores, 
como justiça, amor, perdão, fraternidade, perseverança, trabalho, paciência, 
temperança etc, quando unidas aos seus elementos metafóricos e simbólicos, 
expressos em parábolas e relatos sagrados, mostraram-se, ao longo dos 
séculos, extremamente poderosos na construção da eticidade do indivíduo 
e da sociedade. 


Uma das maravilhas do nosso tempo é a acessibilidade a estas fontes diversas, 
e uma das necessidades da era é o respeito universal a todas elas. Tais podem 


7 Mateus 7:12 

6 Hadith, apud. Ro 

º “Bahá” quer dizer “glória”, ou seja, tais homens serão considerados entre o povo da “glória de 
D eus”. Palavras do Paraíso: Terceira e D écima Folhas do Paraíso 

º Bahá'u'láh. Seleção dos E scritos de Bahá'uláh, LXVI 


a 
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ser os fundamentos de uma eticidade universal para a nossa época. É uma 
obra extraordinária, as promessas são belíssimas, e o trabalho é imenso. 
Mas como sempre ocorreu no passado, os seres humanos, coletivamente, 
têm se mostrado capazes de enfrentar o eterno desafio de reinventar-se e 
reinventar seu mundo. Nisso reside a certeza de um futuro melhor. De uma 
primavera depois do inverno. De uma bonança depois da tempestade. 


Compromisso Histórico e Político 


Nasua origem, responsabilidade provém do latim responsus, particípio passado 
do verbo respondere, que significa responder, corresponder. Responsabilidade, 
portanto, indica bem mais do que simplesmente “compromisso” ou “dar 
conta dos próprios atos”. Implica comunicação, resposta, envolvimento. 
N esse sentido, é o oposto do egoísmo e da alienação. 


Na medida em que é envolvimento, responsabilidade é vida e crescimento. 
Todos nós, como seres humanos, nos constituímos como seres históricos, 
na medida em que, através de nossa breve passagem pela vida, damos 
continuidade e influenciamos a grande epopéia humana. Nosso papel pode 
ser maior ou menor, dependendo das circunstâncias e de nossas decisões, 
mas não podemos, em nenhum momento, abdicar de nossa historicidade. 
Ser responsável ante a História, quer a universal, quer a nossa própria, 
significa, acima de tudo, assumir responsabilidade ante a vida. Uma 
responsabilidade que é existencial porque é vida. Uma responsabilidade que é 
escuta, que é resposta, que é diálogo. Ter responsabilidade ex istendal é viver em 
plenitude, não como um parasita da vida, mas como um parceiro. Não como 
observador, mas como companheiro. 


O sentido de nossa existência, em última instância, está definido por nossa 
responsabilidade ante a existência. 
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Abdicar disso nos faria subumanos. D escartáveis. 

Inúteis. O sentido de nossa 
ex istênda, em 

A responsabilidade para com a História nos faz última instância, 

humanos. A responsabilidade política nos faz está definido por 


cidadãos. Uma complementa a outra. Não podemos nossa 
ser humanos no vazio, no abstrato, no ar. responsabilidade 
Constituímo-nos como pessoas numa realidade ante a existência. 


concreta, num momento determinado, em relações 

definidas. Ter compromisso político é mudar o que 

precisa ser mudado. É promover transformações visíveis. É concretizarnossa 
humanidade através da intervenção concreta num mundo real. 


Não intervenção materialista, oxalá, mas plena de espírito. Não menos 
concreta, porém. Intervenção que pode criar um mundo melhor ou pior, se 
for feita no Amor, ou fora dele. Que pode criar um mundo mais sereno ou 
mais confuso, se for feita na Sabedoria, ou fora dela. Um mundo mais feliz 
ou mais desesperado, se na Fé, ou fora dela. Mais digno, se na Verdade. Mais 
pacífico, se na Justiça. 


Assumir um compromisso histórico e político para com a educação e a 
elevação ética e moral de crianças e adolescentes em nosso país é redimir 
milhões. É resgatar milhões. É ter milhões de companheiros. Miúdos. 
Inacabados. Cheios de promessas e esperanças, como todo ser humano. É 
ser companheiro de milhões. 


Navida. 
No amor. 


Na esperança. 
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sempre iguais, ainda não foram terminadas - 
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O RECONHECIMENTO COMO TRANSFORMAÇÃO 
DE CONFLITOS 





Vicent Martínez Guzmán” 


Vamos iniciar nossa reflexão usando a fantasia. Os seres humanos têm 
necessidade de usar a fantasia. Tantas e tantas vezes nos dizem que “é lógico” 
que as coisas sejam de uma maneira determinada. “Logicamente”, os homens 
sabem mais que as mulheres como interferir nos assuntos públicos. As 
mulheres, as pobres, já estão bem na esfera privada do lar, cuidando das 
crianças, da casa. “Logicamente” se deveria bombardear a Sérvia para salvar 
os direitos dos albanos-kosovos e, além do mais, deveria tê-lo feito aO TAN, 
encabeçada pelos Estados Unidos, sem consultar sua própria ONU. Um 
bombardeio humanitário (sic). “Não havia outro remédio” é a expressão em 
espanhol para dizer “logicamente”. “Logicamente” sempre haverá guerras e 
ricos e pobres, e excluídas e excluídos. Essa é a “condição humana”. 


No entanto, com base no mesmo autor que se considerava o promotor da 
noção de subjetividade moderna que hoje nos parece insuficiente; do mesmo 
autor que buscava a unificação do método de todas as ciências, tomando 
como modelo as matemáticas, aprendemos a duvidar, a pôr em questão a 


* Este trabalho consiste nas reflexões escritas de umas sessões muito dinâmicas desenvolvidas com 
os alunos do Projeto Now da Universidad Jaume I em Maio de 1999. Meu “reconhecimento” por 
suas reflexões e sugestões. Ele também forma parte do projeto de investigação PB97-1419-C02.02 
financiado pelo Ministério de E ducação e Ciência da Espanha. 

Tradução feita por Martha]. Rabbani do original publicado em espanhol! no livro Martínez Guzmán, 
V. (2001) Filosofia para hacer las paoes. Madrid: Icaria. 

** Doutor em Filosofia. Professor Titular do Departamento de Filosofía e Sociología da Universida- 
de Jaume I, de Castellón, Espanha. Diretor do Mestrado Internacional de Estudos para a Paz y o 
Desenvolvimento, e da Cátedra UNESCO de Filosofia para a Paz. Tem publicado sobre Didática 
da Filosofia, Filosofia da Linguagem e Fenomenologia. 
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afirmação de que haja só uma lógica. No processo de dúvida que D escartes 
promoveu, abre-se a possibilidade de outras lógicas, outras maneiras de ver 
as coisas, outras relações entre os conceitos, muitas maneiras de dar razões. 
D escartes duvida, ainda mais, da própria matemática, de que 2 e 3 sempre 
somem 5. E se houver outra maneira de pensar, outra maneira de ver as 
coisas, outra maneira de ser consciente, outra consciência (um gênio maligno? 
um D eus?) que sabe que me engano cada vez que somo 2 e 3, e deixa que 
me engane? 


Talvez essa dúvida possa resultar fantasiosa, mas dá uma responsabilidade à 
filosofia. A responsabilidade de pôr tudo em questão, de buscar alternativas, 
inclusive frente à lógica inexpugnável das matemáticas. E se tivéssemos dado 
ouvidos aos movimentos civis pacíficos, reivindicando a autonomia de Kosovo, 
quando Milosevich a cancelou em 1989? E se depois da guerra de Bósnia se 
houvesse julgado internacionalmente aos criminosos de guerra, incluído 
Milosevich, como pediam as organizações pacifistas no Manifesto de Verona? 
E se não fossem vendidas armas às partes, nem financiado o Exército de 
Liberação de Kosovo? E se, relegando as mulheres à esfera privada e 
reservando-lhes valores de “menor categoria” que os da justiça, a racionalidade 
e o direito (coisas de homens), perdêssemos todos os seres humanos em 
cuidado, temura e carinho? Não porque as mulheres tenham esses valores 
“naturalmente”, senão porque na construção social de gênero, temos 
minimizado seu valor e os relegado, junto com os seres humanos femininos, a 
um segundo plano. E se a condição humana é mais complexa que as instituições 
para fazer a guerra e somos capazes de fazer as pazes de muitas maneiras 
diferentes? A reflexão filosófica é sempre uma provocação que põe em questão 
as lógicas que se consideram elas mesmas inexpugnáveis. 


Contudo, se falha a Lógica, temos a Fantástica. Gianni Rodari (1976) é um 
inventor de histórias para crianças, um fantástico. Sabemos que há uma 
Lógica mas o que agora se trata é de outra lógica, de uma fantástica. A 
fantástica seria a arte de inventar (p.5). A imaginação levada ao poder e à 
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educação. Aplicado à paz: a guerra já é uma 
instituição, devemos inventar a paz, imaginá- 


D evemos inventar la, iluminá-la. Etimologicamente, isso é o que 
a paz, imaginá-la, significa fantasiar sobre a paz: dar uma nova luz 
iluminá-la, ao que nos está ocorrendo, que “apareçam” as 


coisas de outra maneira (do verbo phaino em 
grego). Rodari pensava que suas páginas 
podiam ser úteis aos que acreditam 


[...] na necessidade de que a imaginação ocupe um lugar na educação; a 
aqueles que têm confiança na criatividade infantil; que conhecem o valor de 
liberação que pode ter a palavra. 'O uso total da palavra para todos' me 
parece um bom lema, de belo som democrático. Não para que todos sejam 
artistas mas para que ninguém seja excravo. (p.9). 


Usando a imaginação, Rodari (1995) nos fala da necessidade de 
reconhecimento que têm os seres humanos, através de Tonito, um menino 
que foi ao colégio sem saber a lição e, dada sua preocupação, desejava ser 
invisível. De repente, quando o professor fez a chamada, não o viu e Tonito 
percebeu que havia se tornado invisível. Começa, então, a fazer travessuras 
dando voltas pela classe, puxando o cabelo de seus colegas e derrubando 
lápis e canetas. Subiu no ônibus sem pagar. Começou a se incomodar quando 
uma senhora com uma cesta de compras lhe sentou em cima, “não o 
reconheceu”. Seguiu, todavia, realizando seus desejos de invisibilidade. 
Entrou em uma doceria e comeu doces de mãos cheias, frente à surpresa do 
padeiro. Depois voltou ao colégio para ver seus amigos mas ninguém o 
percebia, “não lhe reconheciam”. Um pouco cansado e desanimado chegou 
à sua casa e viu seus pais preocupados porque ele não chegava, porque não 
o viam. Gritou-lhes que estava ali mas “não lhe reconheciam”. “Não quero 
ser invisível nunca mais - se lamentava Tonito com o coração destroçado 
em mil pedaços. Quero que meu pai me veja, que minha mãe brigue comigo, 
que o professor me peça a lição. Quero brincar com meus amigos. Que 
ruim é ser invisível! Que mal é estar só!” 
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Usando a imaginação, aprendemos sobre a necessidade de reconhecimento. 
Certamente nós, seres humanos, nos incomodamos uns com os outros. 
Muitas vezes queremos estar sós, entramos em conflito com os outros, 
nos chocamos. Ao mesmo tempo, no entanto, nos necessitamos. K ant 
dizia que os seres humanos se caracterizam por uma “insociável 
sociabilidade” (Martínez G uzmán, 1997b). Às vezes somos como a pomba 
que pensa quão bem voaria sem a resistência do ar, ignorando que pode 
voar graças a essa resistência e que, do contrário, cairia. A árvore no meio 
do bosque pode pensar quão erguida cresceria se não lhe atrapalhassem as 
outras árvores, ignorando que, graças à interação com elas, seu tronco 
sobe e sobe para poder “respirar” melhor, para ter a luz do sol e realizar 
sua função clorofílica. 


Nós, seres humanos, nos necessitamos e nos incomodamos. Em nossas 
relações entramos em conflito, chocamos. Conflito, etimologicamente, alude 
a “chocar”, inclusive a “dar-se um empurrão”, ainda que também alutar ou 
bater-se. No dicionário espanhol de Maria Moliner, a primeira definição de 
conflito se refere diretamente ao “combate”: “Momento mais violento de 
um combate”; ainda que também deixa uma margem aberta à reflexão: 
“Momento em que o combate está indeciso”. Em espanhol um conflito se 
pode “causar”, “mover”, “ocasionar”, “promover”, “suscitar”. As 
preposições que acompanham ao conflito são “de”, ou “entre”. Podemos 
“estar em conflito” ou “ter um conflito”. Se relaciona com oposição, 
desacordo, luta. Proponho analisar situações em que se aproveite a 
“indecisão” como uma forma de manejar os conflitos. A última definição 
aproveita essa indecisão: “Situação em que não se pode fazer o que é 
necessário ou na qual não se sabe o que fazer”. 


Em minha interpretação, essa margem de indecisão ou de não saber o que 
fazer é um indicador de que as relações humanas são mais complexas do 
que uma simples interpretação negativa dos conflitos poderia apresentar. 
Este momento de indecisão alude à intuição que têm os seres humanos de 
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que as coisas que nós fazemos poderiam ser de outra maneira. K ant dizia 
que todos temos uma “obscura metafísica moral”? segundo a qual somos 
capazes de comparar como nós fazemos as coisas com o modo como 
poderíamos fazê-las. Acredito que nessa última definição do conflito se reflete 
como, na experiência humana, temos essa intuição moral à que aludia K ant: 
às vezes “temos a impressão” de que deveríamos fazer as coisas (nossas 
ações) de outra maneira. 


Por outro lado, e apesar da carga negativa da palavra conflito a queo próprio 
dicionário se refere, o conflito é sempre uma mostra da interdependência 
dos seres humanos. O próprio prefixo “co” que acompanha ao sufixo “flito”, 
procedente do verbo latino que significa, como dissemos, chocar e bater, 
gera interdependência: o conflito se dá quando chocamos ou nos batemos 
uns com os outros. Também as preposições que acompanham o conflito, “de” 
e “entre”, implicam interdependência. 


Parece, pois, que podemos vislumbrar um significado positivo parao conflito. 
O conflito como um indicador da interdependência das reações humanas pode ser positivo, 
indusive criativo. Além do mais, se apresenta inerente às relações humanas. As 
relações humanas são intrinsecamente conflitivas: nós, seres humanos, nos 
chocamos, nos topamos uns com os outros. Desse choque pode surgir a 
anulação das outras e outros ou a transformação criadora entre as próprias 
tensões dos conflitos. 


2 Há muitas maneiras de se relacionar as palavras «ética» e «moral». Etimologicamente, a palavra 
latina é mos e vem a traduzir a palavra grega ethos. Nesse sentido ambos se referem ao mesmo. No 
entanto, é comum, e assim acredito que se tem feito nos documentos do Projeto Now sobre mediação, 
considerar que “morais” pode haver várias porque se refere às formas concretas, religiosas, ideológicas, 
comunitárias etc. em que se valoriza o que está bem e o que está mal, enquanto que “ética” seria a 
reflexão filosófica mais “universal” sobre as diferentes morais, incluindo a proposta de uma moral 
ou ética de mínimos compatível com a pluralidade de morais ou éticas de máximos. Me ocupo 
dessas distinções e algumas mais em Martinez Guzmán (1997a). Nesse artigo utilizo indistintamente 
moral e ética para me referir às características gerais de fazer valorizações morais ou éticas de todos 
os seres humanos. Não me refiro a nenhuma moral concreta. 
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O papel criador e transformador do conflito não nos exime de tensões, 
indecisões e de não saber o quê fazer. Para isso, necessitamos também uns 
dos outros. 


Aqui surge o papel da mediação. Quem media em um conflito, intervém, vem 
a pôr-se entre as partes, se põe no meio, intercede. De minha proposta de 
reflexão filosófica, quem media deve reconhecer as intuições morais das partes 
em conflito e provocar sua explicitação. As próprias partes em conflito são 
competentes moralmente e sabem que podem fazer as coisas de outra 
maneira. Trata-se de interceder para reconstruir as alternativas conjuntamente, 
para ampliar a visão do conflito, para transformá-lo sem a anulação das 
outras ou dos outros. No restante desse trabalho vou me aprofundar 
filosoficamente na reconstrução da normatividade do que nos podemos 
pedir uns aos outros, a partir da experiência moral e das experiências de 
reconhecimento, para transformar os conflitos. Antes, vou resumir algumas 
idéias fundamentais sobre os conflitos tomadas da Investigação para a Paz. 


A mediação entre a resolução, a gestão e a 
transformação de conflitos 


A Investigação para a Paz, com a qual estamos trabalhando, tem desenvolvido 
toda uma disciplina, chamada inicialmente Resolução de Conflitos, como 
forma de buscar uma convivência em paz. D e fato, as primeiras investigações 
sobre a paz nos anos 30, eram mais um estudo da guerra como conflito e 
levaram aos estudos dos conflitos interpessoais e sua aplicação aos conflitos 
entre comunidades e estados. Foi assim como surgiu a importante revista 
Journal of Conflid R esolution. 


O que me interessa nesse contexto, é fazer um pequeno balanço de alguns 


avanços desses estudos sobre os conflitos e o que estou aprendendo em 
minhas reflexões filosóficas sobre a investigação para a paz. 
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Em primeiro lugar, há uma importante relação entre conflito e cooperação 
estudada por Rapoport (1992) e que resumo no seguinte quadro: 


Conflito e Cooperação 


1. Em ambos há reciprocidade, que supõe reconhecimento mútuo, inclusive de 
indivíduos egoístas que tendem a cooperar para ganho próprio. Há uma 
radonalidade estratégica que, como tal, não supõe, todavia, compromissos éticos, 
apesar da reciprocidade e do reconhecimento. Se divide em racionalidade 
individual e coletiva. 


2. Segundo a racionalidade coletiva, se pode cooperar com o conflito para ganhar, 
ainda que seja pouco e com o risco de todos sairmos perdendo. Conflito e 
cooperação são as duas caras da mesma moeda. 


3. Ambos dependem da maneira como percebemos o mundo. O conflito estimula 
a cooperação e vice-versa, como contraste figura-fundo. Exemplos: o ato 
sexual, a “mão invisível” do liberalismo econômico, a guerra, a solidariedade 
corporativa... 


4. A percepção pode ser educada, modificada. Fomentar a consciência de 
problemas comuns. 


5. Aprender a pôr-se no lugar do outro, compreender o oponente. 


6. O conflito é a percepção da contradição e a cooperação é a percepção da 
identidade, mas a contradição e a identidade são complementares. 





1) É fundamental a relação entre conflito e percepção. Também é 
fundamental que amediação ajude a explicitar aos envolvidos sua própria 
percepção da situação. Lederach (1984) considera que a forma em que 
os envolvidos percebem o conflito, os objetivos, as intenções e os 
motivos do outro determinará quase sempre a intensidade do conflito. 
Muitas vezes a regulação do conflito tem a ver com o esclarecimento 
das percepções e compreensão da outra ou do outro. No conflito se dá 
o paradoxo de que os seres humanos para cooperar devemos entrar em contenda, 
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2) 





devemos entrar em oonflito. Por isso, jánão podemos 


Individualmente o definir o conflito como uma oposição. No 
poder é conseguir 0 conflito somo co-partícipes, co-operamos, 
que se quer. trabalhamos conjuntamente. Nesse sentido, e 
Socalmente é à ainda que pareça um paradoxo, o conflito é positivo 
capadidade de e necessário para 0 cresâmento do ser humano. A vida 
conseguir objetivos sem conflitos seria uma sociedade de robôs, 
o cujos membros teriam perdido a diversidade e 


singularidade que nos distinguem como 
humanos. 


Proponho fazer um exercício linguístico dos campos semânticos ou 
das redes conceituais, os sinônimos e antônimos, que relacionariam 
conflito com cooperação. Algumas palavras poderiam ser as seguintes, 
Conflito: reciprocidade, reconhecimento, egoísmo, jogo, racionalidade, 
estratégia, ganho de alguns, alianças, percepção, criatividade, educação, 
problemas comuns, se pôr no lugar do outro ou outra, compreensão, 
contradição, interação, objetivos incompatíveis, escassez de recursos ou 
recompensas, interferências de outros, interdependência, é positivo, pode 
ser destrutivo, regulação; Cooperação: reciprocidade, reconhecimento, 
egoísmo, jogo, racionalidade, estratégia, ganho de todos, alianças, 
percepção, criatividade, educação, problemas comuns, se pôr no lugar 
daoutraou outro, compreensão, identidade, interação, interdependência. 
É curioso que nessa lista de características vemos mais elementos 
compartilhados que distintos. Talvez, por esse motivo, Lederach afirme 
que conflito é positivo e necessário para o crescimento do ser humano. 


Por outra parte, parece que entramos em conflito quando “o que eu 
quero” choca com “o que outras e outros querem”. “Poder fazer o que 
quero” relaciona o conflito com o poder (Boulding, 1992). Individualmente o 
poder é a capacidade de conseguir o que se quer. Socialmente, é a 


capacidade de conseguir objetivos comuns por parte de famílias, grupos, 
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organizações, estados etc. Nesse caso se deve levar em conta as opiniões 
e decisões humanas. Poder, neste caso, é poder decidir sobre o que 
quero ou queremos. O poder está relacionado com a noção de limite ou 
fronteira de nossas possibilidades. O conflito explode quando alguns 
reduzimos a outros às fronteiras de nossas possibilidades. Ainda que as 
categorias de poder não sejam nítidas e possam se misturar, temos, de 
acordo com Boulding, o poder destrutivo. Por exemplo, as armas são 
fruto de nosso poder destrutivo. Os arados, no entanto, têm ao mesmo 
tempo um poder destrutivo e um poder produtivo. Um ovo fertilizado 
“pode” produzir pintinhos; nossos projetos, idéias, ferramentas e 
máquinas podem ser produtivos. Como parte do poder produtivo temos 
o poder integrativo. Temos capacidade de construir organizações, formar 
famílias, unir as pessoas, inspirar lealdade, legitimar. Este poder, 
entretanto, pode também ser destrutivo: criamos inimigos, brigamos 
uns com os outros. Devemos ser conscientes de quão próximos estamos 
da destruição tratando de integrar ou de destruir produzindo, ou de 
produzir destruindo. A conduta mais relacionada com o poder destrutivo 
é a ameaça, com o poder produtivo é o intercâmbio, com elementos de 
destruição e integração. A conduta mais intimamente ligada ao poder 
integrativo é o amor. “Faça algo por mim porque me amas”: um cônjuge 
ao outro, um dirigente ao seu seguido. Talvez se possa falar também de 
respeito. Existem vários tipos de resposta e de reação. Por exemplo, você 
pode me dizer “não me peças tanto que não te amo tanto”; ou eu posso 
lhe dizer “ me ame: veja o que tenho feito por ti”. Nesse último caso, o 
amor fica reduzido ao intercâmbio. O amor se relaciona com outras 
estruturas integradoras como o orgulho, a vergonha e a culpa. Aqui o 
elemento destrutivo aparece no poder de “ferir”: “você feriu meus 
sentimentos”. Outro elemento destrutivo é o ódio. 


A denominação mais acadêmica no estudo dos conflitos tem sido resolução 
de conflitos (Lederach, 1995). Essa denominação se baseava na necessidade 
de compreender a evolução e a finalização dos conflitos. Assim, tratava- 
se de desenvolver estratégias e habilidades para se enfrentar a seus 
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frequentes resultados destrutivos. Não obstante, a terminologia 
“resolução” parecia dar a impressão de que o conflito era algo não 
desejável, que devia ser eliminado ou, pelo menos, reduzido. As críticas 
perguntavam se realmente podemos “resolver” um conflito ou se sua 
“resolução” é, em muitos casos, um objetivo desejável. Parece que, muitas 
vezes, um conflito é terminado e se criou a harmonia a custa da justiça. 
Nesse caso, não se alteram as causas estruturais, apenas se freia a 
confrontação. 


Outra denominação tem sido a de gestão (management) de conflitos. Em 
nossa mentalidade ocidental parece que os conflitos seguem 
determinados modelos e dinâmicas que podemos entender, prever e 
regular. Há um esforço por considerar o conflito algo natural, parte das 
relações humanas, e que deve ser “gerido”, “manejado”. Se reconhece 
que os conflitos não são resolvidos no sentido de nos “desfazermos” 
deles. Enfatizam-se melhor suas consequências e componentes 
destrutivos. N este caso, porém, as objeções se centram em que realmente 
a ação e a interação humana não se manejam da mesma forma que 
manejamos as coisas do mundo físico. Do ponto de vista dos estudos 
sobre os processos de pacificação (peacemak ing), temos que questionar 
de novo a relação entre o mango dos conflitos e os critérios de justiça. D o ponto 
de vista do trabalhador pela paz, este enfoque se centra demasiado nos 
aspectos práticos e técnicos. 


Relacionada ainda mais intimamente com os processos de pacificação 
está a denominação transformação de conflitos. A qui interessa não apenas 
eliminar ou controlar o conflito, mas descrever sua natureza dialética. O 
conflito se considera um fenômeno que transforma os acontecimentos, 
as relações humanas nas quais ocorre, incluindo os seus próprios 
criadores. O conflito é um elemento necessário na construção e 
reconstrução humanas transformadoras das realidades e organização 
social. É por isso que podemos prever certas fases nessa sua capacidade 
de transformação. Suas características poderiam ser as seguintes: 
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A) A transformação dos conflitos altera as formas de comunicação. Em 
momentos de alta tensão, a transformação e a mediação consistem 
em recuperar as possibilidades de comunicação entre as partes. 


B) Do mesmo modo, atransformação altera a auto-percepção ea percepção 
dos temas que produzem o conflito. A falta de uma percepção ampla e 
generosa da situação leva a uma compreensão pouco exata das 
intenções das outras pessoas e diminui nossa capacidade de articular 
com clareza nossas próprias intenções. Ainda do ponto de vista 
psicológico, uma percepção inadequada causa dano à concepção 
de nossa própria identidade e auto-estima e favorece a manutenção 
da imagem criada da inimiga ou inimigo. 


C) Finalmente, a transformação dos conflitos ajuda na descrição de 
sua natureza dialética. Assumir essa natureza dialética é o que faz 
com que a descrição de um conflito não seja mera descrição, 
mas também o destaque da natureza prescritiva da reconstrução das 
maneira de perceber os conflitos. Se o conflito não se transforma e 
se mantêm inalterável, pode seguir modelos destrutivos. Pelo 
contrário, no marco das relações pessoais, a transformação 
produz uma mudança nas expressões ofensivas e mutuamente 
destrutivas para torná-las em outras mutuamente benéficas e 
cooperativas. D a perspectiva institucional, pode-se produzir uma 
transformação do sistema e da estrutura na qual se dão as 
relações, aproveitando a energia e o impacto do próprio conflito. 
A transformação do conflito, portanto, descreve sua dinâmica e 
prescreve alternativas. 


6) Uma outra proposta (Bush y Folger, 1994: 83 ss.) considera que um 


conflito é um desafio, uma dificuldade ou uma adversidade com a qual 
as partes devem lidar. Do ponto de vista pessoal, um conflito nos dá a 
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oportunidade de esclarecer nossas próprias necessidades e valores, aquilo 
que nos causa satisfação ou que não nos satisfaz. É a ocasião de descobrir 
e forçar nossos próprios recursos para enfrentar nossas preocupações. 
Os conflitos, definitivamente, oferecem às pessoas a oportunidade de 
desenvolver e exercer a auto-determinação, independência e confiança em si 
mesmas. Por outro lado, do ponto de vista da necessidade de 
reconhecimento das outras pessoas, um conflito enfrenta cada parte com 
uma “outra/ outro” que, de uma situação diferente, mantém pontos 
de vista contrários. O conflito nos dá a oportunidade de reconhecer 
as perspectivas dos outros seres humanos, de sentir e expressar um 
grau de compreensão e preocupação pelo outro e outra, apesar da 
diversidade e do desacordo. 


D esse modo, a transformação do conflito busca o crescimento moral de duas 
dimensões, a do empoderamento e a do reconhedimento. Em outras palavras, a 
dimensão da recuperação do próprio valor, das próprias capacidades, do 
próprio poder (empowerment), em interação com a recuperação do reconhecimento 
da outra e do outro. Como alternativa a uma visão individualista dos conflitos, 
propõe uma visão do mundo relacional. Esses autores entendem o crescimento 
moral desde a perspectiva das éticas feministas do cuidado, da atenção, da 
ternura e da compaixão pelos outros seres humanos (Gilligan, 1986). Os 
autores que estou mencionando, Bush e Folger, recomendam aproveitar os 
momentos em que temos certa intuição moral em relação ao crescimento 
moral nas dimensões do empoderamento próprio e do reconhecimento dos 
outros seres humanos, para reonstruir os valores que transformariam os 
conflitos, assumindo que a realidade social é construída. 


De minha parte, vou finalizar essas reflexões com uma reconstrução da 
normatividade a ser seguida para transformar os conflitos. Utilizarei os 
instrumentos da fenomenologia comunicativa da experiência moral e da 
teoria filosófica do reconhecimento. 
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A reconstrução normativa da experiência moral 
cotidiana: o reconhecimento como mediação 


Em primeiro lugar, aprendemos da reconstrução normativa da experiência 
cotidiana que os seres humanos somos causa de nossas próprias ações. Somos, portanto, 
capazes de responder sobre elas, de assumir nossas responsabilidades. D a análise simples 
de uma situação na qual me vejo atirando uma pedra, interpreto que “eu 
mesmo sou a causa de haver atirado a pedra”. Na história da filosofia e da 
ciência ocidental, no entanto, temos utilizado esse modelo para generalizar 
e temos afirmado que “tudo o que sucede tem uma causa”. Depois temos 
aplicado este princípio aos seres humanos, esquecendo a experiência inicial 
de que procede e chegamos a duvidar que sejamos causa de nossas próprias 
ações e, consequentemente, que tenhamos alguma responsabilidade, para 
não dizer liberdade. 


Assim, afirmamos teologicamente que os seres humanos são só causas segundas, 
porque a causa primeira é só Deus; ou dizemos cientificamente que, 
definitivamente, todas nossas ações estão determinadas pelo funcionamento 
da própria natureza. Do mesmo modo, se éramos espiritualistas, diziamos que 
nossas ações eram consequência de uma “ação espiritual interna”, da Vontade 
ou o que fosse; se éramos materialistas dizíamos que, no fundo, todas nossas 
ações se reduzem a “simples movimentos físicos”. (Martínez Guzmán, 1986). 


De acordo com nossa experiência, porém, “eu” me vejo como causa de 
minhas ações e as outras e os outros nem sempre aceitarão minhas desculpas 
se não lhes agrada o que fiz. As ações humanas não podem reduzir-se a 
simples movimentos físicos, assim como a ação de dizer algo não pode 
reduzir-se a simples movimentos com alíngua ou ameros ruídos da garganta. 
Tampouco podem reduzir-se a atos espirituais internos, como dizer uma 
promessanão é nenhum ato espiritual interno mas assumir um compromisso, 
por parte de quem promete, de que fará algo. As outras e os outros sempre 
podem nos pedir conta do que nos fazemos uns aos outros porque a 
experiência original é uma atribuição de responsabilidade (Austin, 1975). 
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Nos atos de fala se vê claramente este sentido original de causa, segundo o 
qual nem sempre nossas desculpas são aceitáveis. Há uma dimensão do que 
dizemos que tecnicamente se chama ato perlocucionário e consiste nas 
consequências do que dizemos uns aos outros. O “eu” que realiza a ação de 
dizer algo entra inevitavelmente em cena. Sempre podemos perguntar a 
quem disse ou a quem fez algo e a resposta em nossas línguas sempre é o 
“eu” agente quem se dá conta de sua responsabilidade e a quem pedimos 
responsabilidade (Austin, 1971). 


Há ainda outra dimensão nos atos de fala que mostra a forte ligação que 
temos uns seres humanos com os outros, os fortes sólidos laços que nos 
unem uns e umas a outras e outros. E ssa dimensão a chamamos tecnicamente 
força ilocudonária ou dimensão performativa do que dizemos uns aos outros. Dizer 
é fazer e, quando dizemos algo, o que importa é o que nos fazemos uns seres 
humanos aos outros, ao que nos comprometemos ao dizer o que dizemos. 
Não interessa somente o significado do que dizemos mas com que força o 
dizemos: é uma promessa, uma ameaça, uma advertência, um enunciado? 


A força ou ato ilocucionário do que fazemos ao falar nos liga solidamente 
com nossos interlocutores por meio dos chamados efeitos ilocudonários. Para 
que se produza a comunicação deve-se dar um dos efeitos ilocucionários 
chamados de apreensão ou compreensão por parte do ouvinte das intenções e 
convenções que seguimos quando dizemos o que dizemos. Se digo que 
prometo, me comprometo a cumprir. O ouvinte que compreende que o que 
acabo de dizer é uma promessa e não, por exemplo, uma advertência, tem 
todo o direito do mundo de exigir-me que cumpra minha palavra. O efeito 
de compreensão se dá quando o ouvinte compreende a força com a qual eu 
disse o que disse. A força e os efeitos ilocucionários explicitam o fenômeno 
da forte ligação sólida que têm os seres humanos e que se apresenta quando 
nos comunicamos. 
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Proponho chamar esse fenômeno de sólida ligação 


entre seres humanos que se comunicam solidariedade Quando há 
comunicativa ou pragmática. Pragmática porque se dá comunicação, a 
na prática da comunicação, ou seja, nós seres solidariedade se 
humanos, quando nos comunicamos e apresenta 
possibilitamos a compreensão, mostramos a sólida originária às 


união, a solidariedade que nos liga uns aos outros relações humanas, 
e que torna possível a comunicação. E por isso 

que louvamos as pessoas que “têm palavra” ou 

exigimos que se cumpra a “palavra dada”. Nesse 

sentido, quando há comunicação, a solidariedade se apresenta originária às 
relações humanas. A solidariedade não é algo que se acrescenta porque somos 
bons, temos bons sentimentos, somos muito religiosos ou muito 
humanitários. Ela é intrínseca às relações humanas de comunicação. 


A violência começa com a ruptura dessa solidariedade comunicativa, com a 
falsidade e a insinceridade de quem fala que não assume a responsabilidade 
do que faz e diz, que não responde pelo que faz e diz. Ser responsável é 
responder pelo que se faz e se diz. A violência também é a desatenção de 
quem escuta, a falta de cuidado frente ao que se fala, não ouvir o que se diz, 
romper a relação estabelecida através do efeito ilocucionário de compreensão. 
A violência definitivamente começa quando evitamos a atitude performativa, 
que é a atitude que assume os compromissos do que nos dizemos e fazemos 
uns aos outros. 


A violência começa com a falta de reconhecimento de uns e umas em relação 
a outras e outros como seres competentes para se comunicarem. A credito 
que a mediação deve considerar o aumento da violência nos conflitos por 
falta de reconhecimento uns dos outros como interlocutroes válidos, por 
falta de comunicação, por falta de compreensão da força ilocucionária com 
que nos dizemos as coisas, por abandono da atitude performativa que nos 
compromete e responsabiliza pelo que nos dizemos e nos fazemos. A 
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solidariedade não se cria mas se reconstrói quando reconstruímos o que 
nos podemos pedir uns e umas a outros e outras, quando reconstruímos a 
normatividade de como poderíamos fazer-nos as coisas. 


Da fenomenologia da experiência moral cotidiana, e tendo em conta as 
características da atitude performativa (Habermas, 1985; Strawson, 1995), 
podemos transformar os conflitos reconstruindo o que nós poderíamos fazer 
uns seres humanos a outros a partir de três perspectivas: a de como me sinto 
pelo que me fazem, a da indignação que sinto pelo que uma segunda pessoa 
faz a uma terceira e da perspectiva de como me sinto pelo que faço ao outro. 


Acredito que são três boas perspectivas para a mediação. As três perspectivas 
estão interconectadas por uma sorte de conexões humanas, mais que por 
algum tipo de relação lógica. Se eu fosse um santo, talvez só me preocupasse 
pelo que faço e pelo que fazem umas pessoas às outras. Se fosse um egoísta, 
absolutamente só me preocuparia pelo que fazem a mim. Sou humano, 
porém, com minha formação masculina, branca, do Norte e sou do “povo”. 
Consequentemente, há como uma interdependência entre as três perspectivas, 
de modo que é verdade que muitas vezes me preocupo com o que fazem a 
mim, mas também me sinto indignado pelo que algumas pessoas podem 
fazer a outras e me sinto responsável pelo que eu mesmo faço aos outros. 


Assim, a partir dessas três perspectivas, podemos explicitar as normas, a 
normatividade do que poderíamos nos pedir uns aos outros, das expectativas 
que geramos uns sobre os outros quando nos interrelacionamos. 
Necessitamos nos educar nessa capacidade de adotar as três perspectivas, 
devemos recuperar nossa capacidade de indignação, mediar para que outros 
a recuperem, assim como recuperar a assertividade e ajudar a recuperá-la 
pelo que se faz a nós, e a responsabilidade pelo que podemos fazer. 


Podemos mediar para a reconstrução normativa de quando ser assertivos, 
quando sentir indignação ou quando assumir responsabilidade. 
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Evidentemente, tanto a transformação como a mediação dos conflitos destas 
três perspectivas supõem o reconhecimento da capacidade, do poder, da 
competência, dos seres humanos para adotar as três perspectivas a partir da 
atitude performativa. Não reconhecer essas capacidades e essas competências 
é excluir aos seres humanos do que consideramos os limites de nossa 
comunidade moral. Essa é a nossa atitude quando dizemos que somos 
“objetivos”. A objetividade nos distancia do compromisso performativo 
com as outras pessoas. Não reconhecer as capacidades ou poderes das outras 
pessoas, é não considerar alguns seres humanos capazes de ter aquela obscura 
metafísica moral, as intuições morais que fazem com que atuemos 
moralmente e nos peçamos uns aos outros atuar moralmente. D aqui se 
deriva a necessidade da interação entre o reconhecimento e o empodera- 
mento, de recuperar a assertividade para ser considerados como ser humano 
e poder atuar como tal. 


A reconstrução normativa da fenomenologia da experiência moral também 
pode nos levar a refletir sobre as formas de reoonheamento (Honneth, 1992; 
1997a; 1997b). Nesse caso, a mediação poderia partir das experiências nas 
quais as partes em conflito sentem alguma forma de desprezo, pensam que 
sua dignidade não foi considerada, se sentem ofendidas. Na tradição de 
Kant poderíamos dizer que as pessoas pensam que atentaram contra sua 
dignidade quando se lhes falta o respato. “Respeito” etimologicamente tem 
que ver com spedare, com ver, considerar. Porisso podemos faltar ao respeito, 
ou podemos ser desconsiderados. No sentido de K ant, estaríamos atentando 
contra a dignidade de um ser humano quando não o consideramos como 
“fim em si mesmo” mas como “meio” para conseguir outra coisa. Teria um 
sentido de reconhecimento moral, reconhecendo os seres humanos como 
sujeitos capazes de intuições morais. Teria, inclusive, um sentido de 
reconhecimento jurídico dos seres humanos como sujeitos de direitos. 


Honneth amplia o estudo do reconhecimento inspirado em uma proposta 
de Hegel de três formas de reconhecimento, a partir de três formas de 
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menosprezo. Esta reflexão é importante para 


A alternativa que a mediação porque parte da tese que estamos 
supõe à mantendo de que os conflitos humanos e sua 
recuperação da transformação podem ter uma dimensão 
auto-confiança criativa para as relações humanas. 

perdida se baseia 

nas relações de Certamente, em nossa tradição ocidental, o 
amor e amizade. reconhecimento tem se baseado, muitas vezes, 


no reconhecimento exigido pelos que tinham 

algum tipo de privilégio ou hierarquia. No 
entanto, a partir de Hegel, interpretamos que o reconhecimento da dignidade 
das pessoas excluídas ou marginalizadas não se consegue por gentil doação 
dos privilegiados, senão nas lutas pelo reconhecimento que se produzem nos 
movimentos sociais. As rebeliões dos escravos, a revolução do proletariado, 
as demandas dos movimentos feministas, indígenas, étnicos, constituem lutas 
pelo reconhecimento no marco de uma concepção criativa do conflito, a 
partir do qual podemos aprender a transformar essas lutas de formas não 
violentas. 


O primeiro tipo de desprezo é atentar contra a integridade física da pessoa. Refere- 
se aquelas formas de maus tratos práticos nos quais uma pessoa é privada, 
pela força, de toda oportunidade de dispor livremente de seu próprio corpo. 
É a degradação mais fundamental, não só pelo dano físico mas pela alteração 
da identidade que se configura desde o domínio sobre o própio corpo. A 
tortura ou a violação, além de dor física, produzem o sentimento de estar à 
mercê de outro, ao ponto de estar privado de todo sentido de realidade. A 
pessoa ferida em sua identidade corporal perde a confiança em si mesma. A 
alternativa que supõe a recuperação da auto-confiança perdida se baseia nas 
relações de amor e amizade. Acredito que aqui são fundamentais as éticas 
feministas do cuidado. A mediação, nesse caso, tem que colaborar na 
recuperação emocional das partes, pois o desprezo mostra uma necessidade 
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de afeto na qual a valoração do próprio corpo joga um papel fundamental, 
inclusive na constituição da identidade pessoal. 


O segundo tipo de desprezo é o que estaria ligado ao sentido kantiano de 
falta de respeito como falta de posse dos direitos e exclusão da comunidade 
jurídica. Aqui as partes que se sentem excluídas, não apenas deixam de ter 
confiança em si mesmas, como perdem o auto-respeito ao se considerarem 
excluídas da comunidade de reconhecimento jurídico e moral. É assim como 
se cria uma marca no qual os que se consideram “legal” são os que são 
como nós- enão como os “outros” - que “desfrutamos” dos direitos formais 
com pretensão de reconhecimento universal. 


O papel da mediação nesse caso, mais que o de recuperação afetiva, é o de 
reafirmação cognitiva dos direitos para todos os seres humanos. A alternativa 
é o reconhecimento de todos os seres humanos como sujeitos morais e de 
direitos. 


A terceira forma de desprezo é quando uma determinada forma de vida se 
considera indigna e se “ferem” os sentimentos de formas de vida diferentes, 
porque a alguém se considera “cigano” ou “latino-americano” ou “cristão” 
ou “muçulmano”. Esse desprezo vai contra os valores sociais individuais ou 
de grupo porque se lhe considera degradado, inferior, com menor honra, 
status etc. Produz uma perda de estima nos próprios valores. Assim, é melhor usar 
a língua dos colonizadores que a vernácula, ou vestir como eles etc. A 
alternativa é a solidariedade do grupo e com as diferentes formas de vida. A 
solidariedade tem elementos emocionais e cognitivos. A mediação tem que 
permitir que as partes recuperem os conhecimentos e a simpatia pela 
singularidade e qualidade insubsituível dos projetos de vida pessoais e 
coletivos uns dos outros. 


Esses são os aportes que realizo, partindo da reflexão filosófica para uma 


melhor compreensão da relação entre a mediação e o reconhecimento, no 
marco de uma concepção da transformação dos conflitos. 
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De uma coisa sabemos: 

a terra não pertence ao homem; 

é o homem que pertence à terra. Disto temos certeza. 
Todas as coisas estão interligadas, como o sangue que 
une uma família. 

Tudo está relacionado entre si. 

O que fere a terra fere também os filhos da terra. 

Não foi o homem que teceu a trama da vida: 

ele é meramente um fio da mesma. 

Tudo que ele fizer à trama, a si próprio fará. 


Cacique Seattle, da nação Duwamish, em carta ao 
presidente dos Estados Unidos, em resposta à sua 
proposta de comprar as terras indígenas, em 1855. 
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EXCLUSÃO SOCIAL E A CULTURA DA MOLÊNCIA 





Luiz Lobo” 


A utopia social terminou com o fim da guerra fria e a derrubada do Muro 
de Berlim, Cuba ficou como um bom exemplo de socialização da pobreza e 
a arrogância, prepotência e hegemonia anunciaram que haveria uma 
prosperidade econômica geral, impulsionada pelos mercados livres e pelos 
ganhos de produtividade. A lógica estimulante da competitividade seria capaz 
de criar um novo mundo onde mercadorias e pessoas circulariam livremente 
eo próprio mercado funcionaria como o instrumento e a garantia da paz e 
da harmonia. 


Não era verdade e a desilusão veio rápido. Primeiro para a Rússia e os países 
do Leste Europeu, incapazes de assimilar com rapidez as novas regras do 
mercado. Mas, logo em seguida, para todos os países na periferia do 
capitalismo, inclusive aqueles chamados “países em desenvolvimento”, com 
a percepção de que a dinâmica capitalista que move a economia estava 
agravando a exclusão social, fazendo crescer o desemprego, exigindo a 
flexibilização das regras de proteção social ao trabalhador, aumentando a 
pobreza, a marginalidade, a fome, a violência e até o terror. 


O modelo aparentemente vitorioso do capitalismo global e das transnacionais 
continha, em si mesmo, os elementos estruturais que agravaram e continuam 
a agravar a exclusão social. 


* Jornalista e educador. Autor de diversos livros sobre educação e direitos da infância, a exemplo de 
E scola de pais: Para que seu filho cresça feliz, e O nde foi que eu errei? Assessor Técnico do INPAZ. E-mail: 
lobo(Q iis.com.br 
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O s chamados tigres asiáticos sucumbiram à crise (1997-1998) que se espalhou 
por todo o mundo, provocando um rebaixamento das perspectivas de 
crescimento econômico que animavam o fim do século. A virada do século 
e do milênio viu um número crescente de indivíduos postos à margem das 
apregoadas vantagens da globalização, nome que se deu à internacionalização 
progressiva das economias capitalistas a partir da década de 80. 


Foi arevolução dainformática que tornou possível a globalização e acarretou 
dois tipos de mudança com vinculação direta com a exclusão social: o 
surgimento de um novo paradigma de emprego, mais flexível, precário, sem 
garantias sociais, e a minimização da importância do Estado como guardião 
das garantias sociais. Os mercados ficaram on line, em tempo real, eo capital 
ganhou uma extraordinária mobilidade. 


A integração dos mercados financeiros e dos processos produtivos em nível 
planetário, com o crescimento do comércio internacional que se seguiu à 
queda generalizada de barreiras protecionistas nos países da periferia do 
capitalismo (tentando atrair capital e negócios) favoreceram a transformação 
das multinacionais em transnacionais. 


A internacionalização das decisões e a incrível mobilidade das grandes massas 
de capital deixaram evidente a principal diferença entre as multi e as 
transnacionais: a lógica autônoma em relação às decisões e necessidades dos 
Estados nacionais. O espaço para a operação de políticas públicas foi muito 
diminuído, em prejuízo da população mais pobre, criando mais exclusão. 


Sem pátria e bandeira, as transnacionais objetivam o mercado global e o fazem 
utilizando, com o máximo de eficácia, tecnologia, mão-de-obra e matérias- 
primas onde quer que elas possam ser encontradas com menor custo. O 
produto final, global, é composto porvárias partes, explorando ao máximo as 
vantagens competitivas de vários países. Uma fragmentação que reduziu 0 
enorme custo do desenvolvimento de novas tecnologias dos produtos em 
escala mundial, viabilizando o processo às custas da exploração da miséria. 
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A manipulação das políticas monetárias 

também foi afetada pela imensa massa de | A exclusão sodal 
recursos que circulam com rapidez no mercado tem a capaddade 
financeiro internacional, e que podem invadir de gerar violência 
um país de uma hora para outra, retirando-se por transmitir ao 
depois com a mesma velocidade, criando ex duido a noção 
problemas graves. As políticas fiscais e os gastos dara de injustiça e 
governamentais (inclusive o investimento na de desrespeito aos 
área social) encontraram novos limites, por seus seus diretos. 
efeitos inflacionários que podem minar a 

competitividade dos produtos nacionais. 


Essa mobilidade do capital e sua falta de compromisso com os países 
aumentou seu poder de barganha diante dos Estados, constrangendo-os, 
restringindo suas capacidades de operar os principais instrumentos 
discricionários e até o poder de decidir. 


A exclusão social tem a capacidade de gerar violência por transmitir ao 
excluído a noção clara de injustiça e de desrespeito aos seus direitos. 


A expressão exclusão social entrou em moda na mídia, nos documentos de 
economistas, cientistas políticos e pesquisadores sociais. Mas é usada em 
mais de um sentido. O que é, afinal, exclusão social? É a soma de vários 
fatores: da pobreza, com a impossibilidade de garantir a sobrevivência e o 
atendimento das necessidades básicas; da insegurança física em relação à 
vida, pelo risco de não poder garanti-la; da insegurança psicológica, pelo 
medo do futuro, por não poder proteger-se nem dar proteção à família; do 
desrespeito aos direitos humanos; da falta de serviços públicos 
garantidos por lei; e da injustiça e da certeza de estar sendo furtado dos 
seus direitos de cidadão. 
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As grandes alterações na lógica da produção tiveram impacto no nível 
macroeconômico, mas afetaram também as pessoas, modificando por 
supressão valores e padrões há muito sedimentados. 


A exclusão não ocorre só entre os analfabetos e os menos preparados 
profissionalmente, ou com a mão-de-obra da periferia. Ela está ocorrendo 
em todas as classes. E o que muita gente não percebeu (ou se recusa a 
perceber) é que há um novo paradigma de emprego, mais flexível, precário, 
desprovido das garantias de estabilidade, sem benefícios sociais e, 
geralmente, pior remunerado. Há trabalho, mas não há emprego como 
antigamente, e a maioria absoluta ainda se pauta pelo velho paradigma de 
emprego. 


Em sociedades (como a nossa) em que o emprego sempre teve um papel 
central para criar renda, para integrar socialmente o indivíduo e até para a 
formação de sua identidade como pessoa, é difícil aceitar e entender a nova 
situação. Todos os que tinham emprego, ganhavam dinheiro, tinham acesso 
a benefícios garantidos pelo Estado e eram “alguém”, hoje estão perplexos, 
assustados, com medo e sem entender a mudança do padrão. Sentem-se 
injustiçados. E o sentimento é agravado pelo desamparo criado com o fato 
do Estado (há muito tempo identificado como o guardião das garantias 
sociais) estar promovendo sua reestruturação e o debate sobre a redefinição 
dessa função. 


A qualidade de vida piorou. Pioraram as expectativas e o sentimento de 
injustiça cresceu pela perda de acesso a bens públicos e benefícios sociais 
que já estavam incorporados ao dia-a-dia de cada um como um direito 
adquirido. 


Isto se deve também às artimanhas do marketing que fizeram acreditar que 


consumir é ser feliz e transformaram o desejo de consumir em necessidade 
de consumo. Ter passou a ser um padrão de vida e ter um novo um modo de 
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vida desejável, embora claramente não acessível a todos. O resultado disso é 
que, hoje, quem não tem como comprar a felicidade expressa por produtos 
da moda, é capaz de usar de violência para obter o quinhão de felicidade a 
que se julga com direito. Marketing e mídia desrespeitaram as pessoas e 
criaram um dragão da maldade, ao insistirem na idéia de que ter é mais 
importante do que ser, e de que não basta ter, mas é preciso ter um novo. 


A sociedade contemporânea tem o problema de centrar no consumo a maior 
parte da realização pessoal e social e ao adotar o consumo como principal 
sinal exterior de sucesso, provocou a crise para quem deixa de consumir e fica 
impossibilitado de comprar, o que é uma condenação que diminui o indivíduo. 
É exatamente nesse grupo que o sentimento de ser excluído é mais intenso, 
porque suas aspirações e expectativas de consumo foram frustradas. 


Cada sociedade tem um conceito sobre o que seja integração social, mas a 
exclusão é a quebra do vínculo social entre o indivíduo e a sociedade. 
Teoricamente, caberia ao Estado a obrigação de inserir os excluídos. Se antes 
a grande preocupação era com as condições de exploração que excluíam e 
dificultavam ainserção, agora o problema é encontrar uma forma de inserção, 
qualquer forma, para recuperar os excluídos. Já vai longe o tempo em que o 
pesadelo da mo demidade, retratado por Chaplin, era um operário apertando 
parafuso indefinidamente. Hoje, esse posto de trabalho é cobiçado, desejável, 
um sonho distante de segurança e estabilidade. 


As necessidades básicas e a exclusão social 


Pobreza é a falta de dinheiro para atender às necessidades básicas da pessoa 
eéo principal foco da definição de exclusão social, onde e quando o Estado 
não consegue garantir, minimamente, a sobrevivência dos seus cidadãos. A 
linha de pobreza aponta para a renda mínima que o indivíduo necessita 
para ter acesso a uma cesta de bens e serviços essenciais à satisfação de suas 
necessidades básicas. 
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Mas, quais são as necessidades básicas? Do ponto de vista fisiológico, é o 
necessário e suficiente para garantir a sobrevivência física. No entanto, afirma 
Amartya Sem, o critério é ambíguo, porque há sobreviventes com dietas 
mínimas (como na Somália, por exemplo) mas a vida deles não é digna e a 
expectativa de vida é muito baixa. Uma coisa é não morrer de fome, outra é 
ter uma sobrevida digna. 


D ignidade é a palavra-chave na medida da exclusão. Para que alguém possa 
viver e usufruir da vida com dignidade deve ter o direito de comer, de morar, 
de ter saneamento básico, de ter acesso à educação e de ter à disposição 
serviços de saúde. Pode parecer muito, mas menos do que isto vai resultar 
em um pobre desassistido, sem direitos sociais, um excluído. 


A discussão da linha de pobreza e de exclusão envolve conceitos, culturas, 
políticas e terá sempre um certo ar de arbitrariedade. Meghnad D esai chama 
atenção para a situação do Brasil, que tem limites sérios com as transferências 
de recursos para os programas sociais, mas tem umalei de incentivo à cultura 
com dinheiro público que não causa escândalo. 


Em uma sociedade de mercado é preciso ter habilitações (entitlements) que 
gerem a inclusão: 


a capacidade de trocar (bens ou competências); 
= de produzir (com recursos próprios ou contratados); 


de trabalhar (isto é, de explorar o próprio trabalho); 


= de herdar (receber um herança ou ganhar na loteria, por exemplo). 


Quem tem uma dessas habilitações tem acesso a cestas alternativas de bens, 
em maior ou menor grau. A pobreza e a fome aparecem quando o indivíduo 
não tem ou perde suas habilitações, ou elas não são suficientemente boas 
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para o mercado. D uas pessoas com rendas semelhantes podem ter situações 
diferentes de pobreza segundo suas habilitações, capacidade de adaptação à 
realidade e modo de encarar o futuro. G rupos que partilham a mesma pobreza 
podem ter chegado lá de diversas maneiras e têm diferentes probabilidades 
de saírem dela, segundo suas habilitações. Também é preciso levar em conta 
que capacitações iguais podem não render do mesmo modo, assim como se 
deve verificar que pessoas com a mesma renda podem ser pobres diferentes: 
basta, por exemplo, que uma delas tenha um problema grave ou crônico de 
saúde. 


Os chamados fatores agravantes da pobreza são de responsabilidade do Estado 
e combater a pobreza deve ser uma política pública. Mas o que importa, 
verdadeiramente, não é acabar com a fome e a pobreza, mas conquistar para 
aquele indivíduo a dignidade. Para que alguém seja feliz, é preciso ser respeitado, 
ter recursos materiais para atender suas necessidades básicas, ter segurança e 
amor próprio. Não é um problema de renda, porque quem ganha 50 vezes mais 
não é, necessariamente, 50 vezes mais feliz. 


Numa sociedade em que a sede por diferenciação é tão grande que alguns 
bens são consumidos justamente por serem caros (o que impede o acesso às 
massas e realimenta a diferenciação), devemos reconhecer que esses bens 
são produzidos com fundamento na idéia de exclusão. 


Nesse mundo competitivo, a insatisfação do indivíduo retido no 
congestionamento não é o engarrafamento, em si, mas a velocidade com 
que se move a fila do lado. Infringir a lei e ultrapassar pelo acostamento não 
é apenas um ato pouco civilizado, mas a demonstração prática de que na 
sociedade não-solidária sempre haverá quem se sinta realizado por superar 
o outro, mesmo que seja de modo ilegal. Sabendo que quem é capaz de uma 
falcatrua social é capaz de falcatruas maiores, porque o que falta a ele é, 
exatamente, atitude ética. 
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A propósito, a exclusão social ocorre por falta 


A exdusão social de ética social. 
ocorre por falta de o a 
Al A enorme escala de investimentos necessários 


para alcançar a liderança tecnológica de produtos 

e processos de produção, aliada à necessidade 

de redes mundiais e de mídia de massa, 
concentrou e continuará concentrando recursos de capital, num processo que 
só permite chegar à liderança das principais cadeias de produção um pequeno 
número de empresas, gigantes mundiais. São uma centena, fazendo alianças, 
fundindo-se, absorvendo, comprando, crescendo para não desaparecer. Essas 
transnacionais é que decidem tudo: o que produzir, como, onde, com quem, 
quanto e a que preço. Assim como há as que decidem os serviços. 


Por exemplo, a General Electric oferece aos seus clientes mais serviços 
financeiros do que a American Express, que é um grupo financeiro típico. E 
não é de estranhar que a GE gere mais lucros na área financeira que na 
industrial. 


Ao mesmo tempo elas competem por custos e preços, e qualquer diferença 
mínima pode ser a diferença entre o sucesso e o fracasso. 


Na corrida por qualidade e preço, deu-se a fragmentação, aconteceram as 
franquias, a terceirização, a flexibilização, a informalização, abriu-se espaço 
para uma grande quantidade de empresas locais que alimentam a cadeia 
produtiva central oferecendo custos mais baixos para a matéria prima ou 
mão-de-obra mais barata. É uma das grandes contradições do processo: 
concentração versus fragmentação. (A taxa de aumento da concentração é maior 
do que a de crescimento da economia mundial.) 


Há uma contradição neste processo: a indusão versus ex dusão. Por um lado, a 
incapacidade progressiva de gerar empregos formais em quantidade e 
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qualidade suficientes, provoca exclusão; mas por outro, a ganância capitalista 
garante sua dinâmica fazendo baixar os preços para ganhar a competição, o 
que incorpora novos mercados. Se compararmos os bens de consumo que 
os pobres de hoje possuem, com o que possuíam os pobres de 50 anos 
atrás, vamos ficar surpresos com o aparente “enriquecimento” dos pobres. 
Sobrevoar qualquer favela permite fotografar uma floresta de antenas de 
televisão, inclusive parabólicas. E é sabido que, no Brasil, há mais casas 
com televisão do que com geladeira (o que é explicado por uma consumidora 
pobre: “G eladeira, a gente abre e às vezes não tem nada; na televisão tem 
sempre alguma coisa e é de graça”). 


Os segmentos dos processos produtivos que utilizam trabalho intensivo 
não-qualificado, foram deslocados para países nos quais esse fator é 
abundante e barato, os países da periferia do capitalismo. Quando os 
produtos estão amadurecidos e há pouca possibilidade de inovação, há uma 
rotina na produção e a mão-de-obra com pouca qualificação pode ser usada 
intensamente. Mas, para minimizar os riscos da possibilidade de interrupção 
da produção, as transnacionais costumam ter uma ou duas empresas, em 
locais diferentes, que podem, numa emergência, iniciar imediatamente a 
produção. Quer dizer: com elas, greve não adianta. Foi exatamente o 
aumento da pressão sindical por melhores condições de trabalho e 
remuneração (principalmente na Alemanha e na França) que levou as 
transnacionais a deslocar indústrias para a periferia do capitalismo, o que 
introduziu a exclusão nos países centrais. 


O historiador inglês Eric Hobsbawn (A Era dos E xtremos) escreveu que o 
período de 1950 a 1975 “assistiu à mudança social mais espetacular, rápida, 
abrangente, profunda e global já registrada na história mundial”. Pela primeira 
vez, nahistóriado homem, o campesinato tomou-se minoria em todo o mundo. 


A industrialização da periferia acarretou tensões e contradições, e o aumento 
do poder de barganha dos trabalhadores, assim como a sua capacidade de 
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mobilização, sacudiram as estruturas dos países em desenvolvimento. A 
capacidade de negociar como classe teve efeitos que chegaram ao centro do 
capital. 


Mas a incorporação maciça de novidades tecnológicas aos processos 
produtivos mudaram a correlação de forças entre as classes sociais. No 
início dos anos 80, o conflito entre capital e trabalho já apresentava nova 
estrutura, segundo Gilberto D upas (E oonomia G lobal e E x dusão Social): 


emergência de um novo padrão de acumulação pelo uso de capital 
intensivo, em substituição ao trabalho intensivo (e em desfavor dos 
trabalhadores, porque o desemprego estrutural funciona como um 
disciplinador da força de trabalho e os sindicatos perdem força); 


flexibilização dos direitos trabalhistas, mesmo os históricos (porque para 
não ficar desempregado o trabalhador passa a aceitar corte nos seus 
direitos, sabendo que o capital vai colocar-se onde há as melhores 
condições de mercado, isto é, as piores condições de trabalho); 


rearticulação das transnacionais (e das outras empresas, por gravidade, 
levando à inadequação das estruturas trabalhistas. A rearticulação dos 
sindicatos em centrais sindicais, para aumentar a força de negociação, não 
tem o efeito imaginado. Hoje, a força de trabalho privada filiada aos 
sindicatos é de apenas 10%.) 


A dificuldade de ter um emprego formal (e até informal), principalmente 
para os jovens que entram no mercado de trabalho sem experiência, reforça 
o senso individualista e até egoísta nas relações de trabalho e nas relações 
sociais como um todo. 


O pior é que a ameaça de deslocar a produção é sempre cumprida pelas 
transnacionais, o que faz com que a desregulação e a flexibilização sugeridas 
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pelos neoliberais como necessários em tempo de capitalismo global, sejam 
aceitas até por trabalhadores, sem que o Estado tenha força para sustentar 
as políticas de proteção e bem-estar social. 


Isto leva a uma diminuição dos trabalhadores empregados em tempo integral 
e com perspectiva de carreira, e à expansão do número de trabalhadores 
temporários, flexibilizados, sem direitos. Não é sem razão que Leôncio 
Martins Rodrigues (Perspectivas para o Sindicalismo no Século X X 1) pergunta: 
“Estariam os sindicatos, como certos espécimes animais, condenados a 
desaparecer pela destruição do seu habitat?” 


O movimento sindical é mesmo um animal ferido. Os sindicatos europeus 
priorizaram salários e provocaram o desemprego; e os sindicatos americanos 
priorizaram o emprego e fizeram cair os salários e os direitos do trabalhador. 
Na América Latina o chamado setor informal já atinge cerca de 70% do 
mercado de trabalho e cresce a 4%, enquanto o formal cresce a menos de 
1%. Paraum jovem, qualificado ou não, a probabilidade do primeiro emprego 
está no setor informal, sem direitos trabalhistas. Muitos dos desempregados 
nem conseguem espaço no mercado informal, a não ser com criatividade e 
inventando seu próprio nicho. (É o exemplo de um velho, numa feira-livre 
do Rio, que vende legumes cortados em formas criadas por ele e que explica: 
“As madames compram porque é novidade e com os restos do corte a gente 
faz uma boa sopa lá em casa.”) 


O sindicalismo, para não desaparecer, precisa adaptar-se e aprender a lidar 
com o trabalho temporário e flexível. Se não se adaptar à realidade da 
exclusão social, estará definitivamente condenado à extinção. 


Há, de modo geral, pouco otimismo dos analistas em relação também ao 
futuro da política de blocos, a última trincheira de resistência dos Estados 
nacionais, com o objetivo de estabelecer políticas protecionistas (pelo menos 
temporárias). Os acordos globais de livre comércio tendem a minar sua 
lógica em um prazo que não chega a ser longo. 
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Giovani Arrighi (O Longo Séulo XX) conta: “No final da década de 80, 
aqueles que haviam recebido em seu território a primeira rodada da expansão 
industrial externa japonesa - os “quatro tigres” - já haviam se transformado, 
considerados enquanto grupo, nos principais investidores externos diretos 
nos países da Asean. Quando a alta dos salários minou as vantagens 
competitivas dos “quatro tigres” na extremidade inferior do valor agregado 
da produção industrial, as empresas desses Estados juntaram-se à iniciativa 
japonesa para explorar os recursos de mão-de-obra ainda abundantes e 
baratos de um grupo ainda mais pobre e mais populoso de países vizinhos, 
a maioria da Asean. O resultado foi uma segunda rodada de expansão 
industrial externa, através da qual uma massa ainda maior de mão-de-obra 
barata foi incorporada. Essa maior incorporação de mão-de-obra barata 
reforçou a vitalidade do arquipélago capitalista do leste asiático. Mas também 
minou a competitividade em que se baseava, em termos de recursos humanos. 
Tão logo isso aconteceu (o texto é de 1994), iniciou-se uma terceira rodada. 
Às empresas japonesas e aos “quatro tigres” vieram juntar-se empresas dos 
países que receberam a segunda rodada de expansão industrial regional 
(sobretudo a Tailândia), transplantando as atividades do extremo inferior da 
mão-de-obra intensiva para países ainda mais pobres e mais populosos (em 
especial a China e o Vietnã) que ainda são dotados de reservas grandes e 
competitivas de mão-de-obra barata.” 


Paul Krugman havia sido um dos poucos a alertar para a fragilidade do 
milagre asiático, escrevendo sobre o crescimento baseado em gastos de 
investimento sem elevação da produtividade (quer dizer, produtividade 
marginal do capital em declínio com aumento de estoque). A causa principal 
desta crise é exatamente o crédito fácil, em excesso, para projetos mal 
formulados, fatores microeconômicos, alimentados por otimismo exagerado 
e pela crença de que os governos assumiriam o eventual prejuízo. O pânico 
irracional que se seguiu à tentativa dos credores de exigir pagamento imediato 
dos enormes empréstimos de curto prazo (que tinham elevado artificialmente 
os preços dos ativos locais), correu o mundo em ondas de choque. 
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O equilíbrio mundial ficou dependente da China e das reação dos mercados. 
A moratória russa, por sua vez, ensinou ao duramente prejudicado mercado 
acionário americano que, para construir um mercado na Rússia, era preciso 
bem mais do que demolir o comunismo e receitar pílulas mágicas. 


Outra descoberta importante para todos: o sistema hegemônico de plantão 
não tem poder suficiente para fazer abortar as crises, o que aumenta a 
percepção dos riscos e a preocupação com um crash econômico global, por 
conta da rapidez de reação em cadeia dos mercados unidos em real time. 


Uma fenda profunda abriu-se no arrogante discurso liberal de que as forças 
de mercado sempre encontram a melhor solução. 


A economia-mundo 


O aumento do desemprego nos países centrais do capitalismo chegou a 
dobrar nos anos 70 e 80. O ambiente recessivo acelerou a necessidade e o 
desejo de mudança nas transnacionais, obrigadas a racionalizar, a reestruturar, 
ao downsiz ing. Quase sempre foi preciso desenvolver novas tecnologias para 
poupar trabalho, o que prejudicou o emprego dos menos qualificados dos 
países desenvolvidos. O outro expediente foi flexibilizar o trabalho e correr 
para produzir em países periféricos. 


No relatório do Banco Mundial de 1977, está escrito que os pobres “não 
podem se dar ao luxo de ficar desempregados; eles são obrigados a aceitar o 
subemprego”. 


O impacto das novas cadeias de produção sobre os empregos variou por 
conta de vários fatores: a acomodação de cada país dentro da cadeia 
produtiva; a forma de entrada do investimento direto estrangeiro; o tipo de 
cadeia (uso intensivo de capital ou de mão-de-obra); substituição ou não da 
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produção local; possibilidade de complementação por investimentos locais 
e o conhecimento tecnológico adquirido. 


A tendência geral foi gerar menos empregos por dólar investido, pelos 
seguintes motivos: introdução de novas tecnologias; automação e 
informatização; novos sistemas de gestão e produção; processos de 
reengenharia e downsizing e a concentração na parte superior da cadeia. 


A tendência do mercado de trabalho é de redução, mesmo com as 
transnacionais investindo cada vez mais, devido ao baixo crescimento 
econômico; às tecnologias modernas de produção; à adoção de tecnologia 
poupadora de mão-de-obra; à aceleração da integração das cadeias 
internacionais de produção e à subcontratação (com queda dos empregos 
diretos e aumento dos indiretos). 


Quando os investimentos foram direcionados para o processo de privatização 
das empresas públicas, a racionalização que se seguiu (e que era indispensável) 
reduziu significativamente os empregos locais. 


Resumindo: quanto maior a revolução tecnológica aplicada à produção, à 
distribuição e às vendas, no processamento de dados e na transmissão de 
informações a longa distância em tempo real, mais se acentua o processo de 
redução de empregos qualificados e formais, a flexibilização, o uso crescente 
de trabalho informal, os baixos salários e a exclusão. E maior é a violência, 
o crime, a marginalidade viciosa. 


No topo, anovalógica das cadeias reduz, qualifica e exclui; na base flexibiliza, 
contrata informalmente, não garante direitos sociais nem benefícios, mas 
inclui. Por outro lado, na medida em que a qualidade melhora e os custos 
baixam, os preços permitem incluir novos segmentos de mercado à cadeia. 
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A renda dos consumidores não melhora, mas melhora sua capacidade 
aquisitiva de determinados produtos. 


O problema é não se saber em que direção a lógica das transnacionais vai 
fazer caminhar a economia local. Sabe-se que é em seu favor, mas não se 
sabe se vai favorecer ou desfavorecer nossa economia, como e quanto. 


O discurso neoliberal atingiu a todas as economias do mundo, afirmando 
que a redução das dimensões do Estado era a solução econômica para os 
problemas do setor público estrangulado por dívidas. A pregação 
desestatizante sugeria ainda a flexibilização do trabalho, com a eliminação 
de certas garantias sociais dos trabalhadores que, segundo eles, só dificultavam 
a empregabilidade e aumentavam o custo-país. Acabar com o Estado 
produtor e protetor foi a principal bandeira dos liberais durante anos e anos. 
Curiosamente, nesses anos todos, em plena globalização, quanto mais os 
liberais discursavam, mais aumentava a participação dos gastos do governo 
no Produto Interno Bruto. 


As despesas públicas têm quatro grandes categorias: 


= gastos do governo com salários e insumos; 
= transferências e subsídios; 
= pagamentos da dívida externa e interna ou dos juros; 


= investimentos públicos. 


Procurem adivinhar qual é a única parcela que está caindo significativamente, 
desde os anos 60? Acertou quem pensou investimentos públicos. E a que 
mais cresce? A do pagamento de juros para rolar as dívidas. O famoso 
controle do déficit público tem sido amplamente descuidado por um Estado 
que gasta mal e endivida-se pior ainda para pagar seus gastos. 
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Przeworsky e Wallerstein (O Capitalismo D emocrátioo na E ncruzilhada) já 
escreviam em 1988 que uma “ofensiva da direita”, depois do primeiro choque 
do petróleo, na década de 70, havia provocado uma crise nas finanças do 
Estado e ameaçava a própria democracia capitalista. 


O keynesianismo acreditava que o Estado podia harmonizar a propriedade 
privada dos meios de produção com a gestão democrática da economia. O 
Estado fazia o papel de provedor de serviços sociais, de regulador do mercado 
e era o mediador dos conflitos sociais. Mas os liberais de direita atacaram. 
E, entre outras coisas, se desenhou um quadro de inflação com baixas taxas 
de crescimento econômico. Foi quando surgiram as tentativas de substituir 
políticas de demanda por políticas de oferta. E a redistribuição da renda a 
favor dos lucros apareceu como um custo que a sociedade deveria suportar 
para obter taxas de investimento mais altas. 


Na verdade, a manutenção do pleno emprego acabou sendo uma das 
principais barreiras ao investimento que melhoraria a produtividade, 
aumentaria a produção, elevaria os salários ou reduziria a jornada de trabalho, 
segundo prometiam os políticos liberais. 


Pela primeira vez a direita tinha um projeto próprio: em nome da democracia, 
soltar todas as amarras impostas pela democracia. 


Ao mercado caberia ser a instância reguladora das relações econômicas e 
sociais no capitalismo contemporâneo. E a ele caberia determinar, inclusive, 
o tipo e a quantidade de investimentos da economia, uma decisão privada 
que teve profundos impactos públicos. 


A anunciada incapacidade de gestão do Estado e o vácuo teórico provocado 
por economistas desinformados ou mal informados, deflagraram a crise. E 
abriram mais espaço para os que defendiam a tese do E stado mínimo, 
conservadores e liberais. 
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Peter Drucker, citando Adam Smith (o pai do liberalismo clássico), dizia que 
o govemo “por sua própria natureza” não podia conduzir a economia. E 
brincava: “Ele não argumentava que elefantes não voavam tão bem quanto as 
andorinhas. Ele argumentava que governos, sendo elefantes, não podiam voar” 


Em 73, o choque do petróleo e o câmbio flutuante marcaram o que Drucker 
chamou de “o início da inevitável conscientização acerca dos limites do 
Estado”. A crise econômica generalizada, o desequilíbrio nos balanços de 
pagamento, a inflação, as taxas medíocres de crescimento, tudo parecia indicar 
que os governos tinham, de fato, limites muito mais estreitos do que se 
imaginava para conduzir a política econômica. Mais do que isto: para ele, 
qualquer ação que se traduzisse em gastos do governo seriam ainda mais 
nocivas à economia, exacerbando a tendência à inflação. 


D rucker atribuía às empresas transnacionais, no início dos anos 80, a qualidade 
de “agentes econômicos globais” e apresentava-os como “novos agentes 
sociais”, Na era globalizada a consciência social do mercado seria suficiente 
para providenciar os benefícios sociais que o Estado não podia garantir. 


O novo discurso liberal afirmava que ao governo competia apenas o 
monopólio da defesa nacional, a garantia da manutenção da lei e da ordem, 
da justiça e da segurança, e estabelecer as regras básicas que permitissem 
aos agentes sociais movimentarem-se livremente. O mercado regularia tudo, 
inclusive as necessidades sociais. A hipótese era fantasiosa mas durou anos 
e os liberais argumentavam que os agentes econômicos tinham “todo o 
interesse em manter e ampliar o mercado consumidor”. 


Anos depois, em 1997, o mesmo Drucker reconheceu que aos agentes 


econômicos “faltava caráter social” e que cabia ao governo o papel de 
determinar as políticas sociais. O elefante precisava voar... 
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Uma outra era... 


Em 1998, numa entrevista ao Clarin, o historiador Eric Hobsbawm dizia 
que “o capitalismo global e o mercado livre, sem controles, chegaram a um 
ponto crítico”. E acrescentava: “Estamos no fim de uma era, mas ainda não 
enxergamos o novo rumo.” 


Em 2002, o professor de economia Jeffrey Sachs escreveu: 


A globalização está sob mais pressão que nunca. Suas tensões se manifestam 
por toda a parte. A maior parte da África subsaariana, da América do Sul, 
do Oriente Médio e da Ásia Central está atolada em estagnação ou declínio 
econômico. América do Norte, Europa O cidental e Japão apresentam 
crescimento lento e correm o risco de sofrerem nova recessão. 


Os defensores dos mercados abertos e do livre-comércio estão com 
dificuldade para explicar a marcha da economia mundial e de informar por 
que a globalização corre risco. E Sachs sugere mais perguntas: Por que seus 
benefícios parecem concentrar-se em tão poucos lugares? É possível alcançar 
uma globalização mais equilibrada? D iz ele que “os mercados abertos são 
necessários para o crescimento econômico, mas não bastam para garantir o 
crescimento”. 


Os americanos, em geral, o senhor George W. Bush à frente mas na 
companhia de economistas e professores, tendem a imaginar que a maioria 
dos problemas dos países pobres é responsabilidade deles mesmos. Mas a 
vida é mais complicada do que imaginam os republicanos: G ana, Tanzânia, 
Maláui, Gâmbia, são países bem governados e o nível de vida vem caindo 
há anos. E Paquistão, Bangladesh, Mianmar e Sri Lanka, com governança 
de pior qualidade, tiveram crescimento. 
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A regra parece ser que países com população 
grande (maior mercado interno) tendem a Um novo ddo de 
crescer mais depressa, assim como os países 


ro d a desenvolvimento 
costeiros (com saída para o mar) e os 
Di > auto-sustentado e 
emergentes (que são vizinhos de países centrais ti k 
e favorecidos em relação aos que estão na a RE e 
periferia do capitalismo e longe do poder). suportado to 
novas relações 


Se os ricos continuarem culpando os pobres e entre o E stado, a 
não derem importância aos problemas  socedade dvil eo 
estruturais, às doenças, à instabilidade climática, setor privado, ea 
aos solos pobres, à distância dos mercados, à disposição de todos 
baixa tecnologia, a distância entre perdedorese mara fazer um 
ganhadores continuará a crescer, a violência vai pacto social. 
aumentar e a reação também, inclusive o 

terrorismo, prevê o professor Sachs. Boa 

governança e combate à corrupção ajudam, mas 

não decidem. 


“A ideologia de estilo tamanho único, bom para todos, do Consenso de 
Washington, já acabou”, diz Sachs e “é urgente dar início ao trabalho duro 
de fazer a globalização funcionar para todos. Isso pode ser feito.” Só que, 
para fazê-lo, é necessário implantar um novo Estado, resultado de uma 
profunda revisão do seu papel. Um novo ciclo de desenvolvimento auto- 
sustentado e politicamente suportado exige novas relações entre o Estado, 
a sociedade civil e o setor privado, e a disposição de todos para fazer um 
pacto social, elegendo prioridades que poderão, por vezes, até entrar em 
conflito com o primado absoluto do mercado. 


Se quisermos desenvolver uma cultura da paz e reduzir a violência e o terror, 


é preciso ter um Estado eficiente e que assuma seu papel indutor-normativo- 
regulador, um E stado responsável. 
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Quase na virada do milênio, o Fundo Monetário Internacional e o Banco 
Mundial fizeram autocrítica, por terem passado tanto tempo sem dar atenção 
e importância ao social e com as evidentes manifestações dos problemas 
que a economia de mercado e a globalização estavam criando em muitos 
países. 


No relatório de fim de ano de 1997, o Banco Mundial apontou algumas 
razões principais para a preocupação generalizada com a redefinição e os 
limites do Estado: a implosão das economias socialistas; a crise fiscal do 
Estado de bem-estar social (welfare state) em países significativos das 
economias desenvolvidas; o colapso dos Estados. 


Essas razões foram simultâneas à explosão das chamadas emergências 
humanitárias nos países periféricos (mas não exclusivamente), entre elas a 
exclusão social. 


Na opinião dos teóricos do Banco Mundial, o Estado não podia ser mais o 
provedor, mas deveria ser o facilitador e o regulador: “O desenvolvimento 
econômico e social sustentável é impossível sem um Estado atuante. Tem 
se tornado crescentemente consensual a idéia de que um Estado atuante (e 
não um Estado mínimo) é central ao desenvolvimento econômico e social, 
ainda que mais como parceiro e facilitador do que como diretor.” 


A posição do Banco implicou na revisão dos conceitos mais liberais que 
caracterizavam suas recomendações há anos e até aquele ano. 


A Organização Internacional do Trabalho apontou na mesma direção, 
passando a afirmar como “cada vez mais importante” o papel do Estado 
em um mundo globalizado. No relatório de 97-98 está escrito que “a 
globalização requer grandes e não pequenos governos”. E vai mais longe: 
“(...) reduzir as dimensões do Estado (o que tem sido uma tendência dos 
anos 90) pode ameaçar a manutenção do livre comércio em escala global”. 
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Foi bom que o Estado saísse, progressivamente, da área de produção de 
bens e serviços. Foi pena que aproveitasse tão mal o dinheiro das 
privatizações, aplicando em coisas não-produtivas, mesmo aliviando a caixa 
do Tesouro dilapidado pelos déficits recorrentes de suas empresas estatais 
ineficientes, mal administradas, gastadoras e endividadas. Mas permanece 
urgente a necessidade de construir um novo Estado, indutor, normativo e 
regulador, eficaz. Um Estado apto também a enfrentar sua enorme e 
indelegável missão de viabilizar serviços públicos essenciais à população de 
baixa renda (principalmente segurança, saúde, educação, saneamento básico, 
habitação e amparo contra a exclusão social). 


Ao Estado, sem dúvida, é que compete formular as políticas sociais e, na 
medida do possível, executá-las. Mas também tem que ser suficientemente 
capaz de adotar políticas fiscais e monetárias que evitem a dependência do 
país ao volátil dinheiro internacional para empréstimos de curto prazo 
destinados a cobrir o seu déficit. 


É o que Paul Hirst e Grahame Thompson (G lobalization in Question: 
International E conomic R dations and Forms of Public G overnance) chamaram de 
“estrangulamento da capacidade dos Estados nacionais de gerirem seus 
instrumentos de política econômica”. Segundo eles, “mercados podem ser 
internacionais, mas a riqueza e a prosperidade econômica são fenômenos 
nacionais”. Faltou acrescentar que a pobreza e a exclusão também são locais. 


Arthur Schlesinger Jr. (H á Futuro Para a D enocracia?), por outras razões, em 
dezembro de 1997, também se mostrava apreensivo quanto ao futuro do 
Estado-nação. Em artigo para a revista Foreign A ffairs, ele escreveu que “o 
computador transforma o mercado em uma monstruosa máquina maléfica 
global que rompe todas as fronteiras” e que nega às nações “a possibilidade 
de moldarem seu próprio destino econômico”, o que cria “uma economia 
mundial sem uma sociedade mundial”. E se pergunta: onde pode residir a 
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democracia, sem uma autoridade capaz de exercer um controle internacional, 
uma vez que o Estado-nação, sua sede tradicional, está-se desmantelando? 


Para Schlesinger, a democracia liberal “sobreviveu por pouco” ao século 20, 
marcado por guerras, destroçamento de velhas estruturas de segurança, 
revoluções inflamadas. Mas corre riscos ainda maiores no século 21. 


Para J.L. Fiori (E xiste um E stado Brasileiro Pós-Fordista? Reforma e Funções do 
E stado Brasileiro no Novo Paradigma Industrial) já se construiu um novo 
paradigma industrial pós-fordista, mas ainda há um vácuo quanto ao modelo 
político-institucional que corresponda. É, provavelmente, o pior risco que 
corre o primeiro governo de esquerda eleito no Brasil. 


A base política da esquerda aumentou exatamente com o aumento da 
pobreza, do desemprego, da exclusão, porque ficou clara a dissonância entre 
o discurso liberalizante das elites e sua praxis política. Cresceu a voz dos que 
protestam pela perda dos direitos sociais e de cidadão. 


Para piorar a situação, a Previdência Social, tão imprevidente em aplicar 
bem os seus recursos em tempos de fartura e vítima quase permanente da 
corrupção, sofre com o aumento da expectativa de vida e o envelhecimento 
da população, o que aumenta seus custos ao ponto de ameaçar inviabilizá- 
los. 


No Brasil, onde os servidores públicos têm aposentadoria integral mas não 
pagam previdência, a situação é quase insuportável e mesmo os que pagam 
a previdência não têm mais certeza de que ela terá capacidade de proteger o 
trabalhador de eventuais infortúnios, como se imaginava nos anos 40. 


Os gastos com a saúde sobem com a revolução tecnológica, com a ampliação 
dos serviços, com o surgimento de uma doença cara e de perfil 
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epidemiológico assustador como a AIDS, Além disso, as bactérias são mais 
rápidas desenvolvendo resistência do que os laboratórios em produzir novas 
gerações de antibióticos. 


A crescente disparidade entre as demandas sociais em expansão e a capacidade 
do Estado de atendê-las, identifica o Estado-nação como um poder reduzido, 
incompetente, fraco, cada vez mais limitado para decidir plenamente sua 
política monetária, ameaçada pelos especuladores e aproveitadores de plantão. 
O Estado tem dificuldade para definir seu orçamento, organizar a produção 
e o comércio, cobrar impostos das empresas de modo eficaz, evitar a 
sonegação, combater os subsídios e o protecionismo. Ou seja: perdeu o 
controle e a maior parte do seu poder no âmbito econômico, mas continua 
com as pesadas responsabilidades sociais, lutando para fazer sobreviver sua 
capacidade reguladora e fiscalizadora. 


Há mais um complicador: o evidente aumento da violência e o progresso 
do crime e dos criminosos, dos seus armamentos, da capacidade de 
organização e da ousadia dos enfrentamentos, do aumento do poder de 
fogo e capacidade de atuar globalmente. 


A falta de esperança no futuro, em qualquer futuro, leva o criminoso à política 
de explorar o aqui e agora, mesmo sabendo que sua carreira será breve. E as 
facilidades que alguns encontram, mesmo depois de presos, para continuar 
a explorar o crime, anima-os a continuar. 


O estabelecimento de parcerias e alianças estratégicas, faz com que o crime 
adote as estratégias de sobrevivência das grandes corporações, aproveitando- 
se inclusive da fraqueza do Estado. Colocando publicamente em xeque a 
eficiência e a eficácia das forças de segurança, a bandidagem quebra o 
monopólio estatal da violência. 
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Hoje, por exemplo, já há mais pessoas envolvidas com a segurança privada 
do que com a segurança pública. 


Pergunte-se a coronéis, tenentes-coronéis e majores de qualquer PM do 
país qual é a principal missão da polícia militar: defender o cidadão ou 
combater o crime. A maioria, absoluta, dirá que é combater o crime. Eles 
são militares e no discurso deles falam mesmo na querra contra o crime. O 
resultado desta opção é que, se um suspeito foge, em meio a pessoas 
inocentes, o PM atira, mesmo com o risco de atingir e matar um inocente. 
Para ele, isto será um acidente, um risco. Se sua opção fosse pela defesa do 
cidadão, mesmo que um criminoso estivesse fugindo, o soldado não atiraria, 
pelo receio de ferir ou de matar um inocente. 


É só fazer a estatística dos mortos por “bala perdida” para ver qual é a 
opção majoritária da PM. E verificar que quase todos eles andam com duas 
armas: a de serviço e aquela que usam para atirar e matar (inclusive inocentes). 
Acusados de crime, negam e mostram as armas oficiais que não são 
envolvidas em seus crimes. E, ainda por cima, são julgados por seus pares, 
pelos da sua tribo. 


Esta é mais um curiosidade típica da globalização: na aldeia global assistimos 
ao fortalecimento das tribos, das identidades primárias, inclusive sob a 
bandeira de clubes de futebol, das torcidas organizadas (principalmente para 
a violência). Como vemos crescer o bairrismo, o regionalismo, o 
nacionalismo, uma forma subjetiva de negar o globalizado. 


No cenário de nossos dias 
Se o Estado não se adaptar, não mudar rapidamente e não conseguir mudar 


o modo de pensar dos políticos, a crise só tende a aumentar, sem que se 
saiba até quanto, quanto e a que preço no futuro. Mas não é difícil imaginar 
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O E stado precisa 





as consegiiências. A única certeza é a de que o 
passado não será recuperado. A sociedade 
consumidora e baseada no desperdício criou 


ter um governo 
oltido pessoas que regrediram e vivem para à 
Rg satisfação dos seus desejos, sob o princípio do 
prioritariamente, prazer e não o da realidade, como fazem as 
para 05 pessoas amadurecidas. São pessoas que não 
fundamentos foram educadas para ouvir um não, desajustadas, 
sociaIs, com egoistas, só vivendo para a satisfação dos seus 
intensa desejos, confundindo as necessidades básicas 
partidpação do com as carências subjetivas, sem solidariedade. 
cidadão, parcerias 
e alianças O Estado contemporâneo está em crise interna 
estratégicas. e externa; ultrapassado, impotente, precisa 


urgentemente ser reformado para poder 

garantir o crescimento auto-sustentado e atuar 

com eficiência e eficácia na área social, 
principalmente para evitar a exclusão e a violência. Diante da mobilidade 
do capital voraz e rápido no gatilho, o Estado não se sente capaz de barganhar, 
não encontra uma posição de força para decidir taxas e impostos, benefícios, 
leis ambientais e regimes de trabalho. 


O Estado precisa ter um governo voltado, prioritariamente, para os 
fundamentos sociais, com intensa participação do cidadão, parcerias e alianças 
estratégicas. O Estado que se quer é indutor, normativo e regulador e funciona 
com base em um pacto social que determine as políticas públicas da área 
social. Só um novo e original acordo entre o governo e a sociedade civil, 
baseado em padrões éticos e no interesse humano, pode criar esse Estado. 


As transnacionais têm poucos limites e manipulam os preços dos bens que 


são transacionados dentro de sua própria rede, cobrando alto às filiais situadas 
onde o imposto sobre o lucro é alto, ou em países em que há bom controle 
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de remessa de lucros; e fazendo o oposto nos países onde as restrições já 
foram vencidas. 


Alguns govemos, como parte do esforço de atrair os fragmentos da produção, 
criam ilhas fiscais, (as ZPE), ou desvalorizam suas moedas para se tornarem 
mais competitivos. O problema é que essa estratégia atrai apenas as partes 
da cadeia que geram menos valor adicionado. 


A formação dos blocos regionais também influi na decisão estratégica das 
transnacionais, dependendo da importância que têm os mercados ou fatores 
de produção que elas buscam. 


Parece claro que, no mundo globalizado, a cada intervenção do mercado 
deve corresponder uma atuação do Estado. A questão é determinar o papel 
e a efetividade do Estado, dando a ele, inclusive, mobilidade suficiente para 
enfrentar as crises. O desenvolvimento requer um Estado atuante, catalisador, 
rápido, capaz de facilitar e encorajar os negócios privados, mas também de 
regulá-los e de manter controle sobre eles. Como afirma o Banco Mundial, 
“um bom governo não é um luxo, mas uma necessidade vital”. 


Em uma crônica intitulada Estado Chantageado, Luís Fernando Veríssimo 
escreveu: “A utopia socialista e a utopia capitalista têm o mesmo lugar para 
o Estado: nenhum.” Pela escatologia marxista, o Estado não fazia sentido 
em uma sociedade de iguais. E, quanto aos liberais, queriam um Estado 
cúmplice que só interviesse no mercado para dar subsídio a quem não precisa, 
como os bancos. 


Enquanto o novo Estado não vem, há muitas razões para inquietação quanto 
ao futuro do mercado de trabalho e ao crescimento da exclusão, especialmente 
na periferia do capitalismo. 


O capitalismo atual é alimentado pela força de suas contradições e é claro 


que o novo modelo global de produção continuará provocando a exclusão 
social, o aumento do desemprego formal e da flexibilização. Isto acarretará 
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um aumento na pressão sobre o Estado, exigindo a retomada de políticas 
públicas eficientes e eficazes na área social. 


A atual carência de recursos dos governos (comprometidos a zerar seus 
déficits) exige um novo e original acordo social que pressuponha a 
recuperação de indução do Estado, padrões éticos que fortaleçam sua 
legitimidade e eficiência, e a criação de estruturas eficazes que tenham 
condição de fiscalizar o cumprimento dos acordos e dos compromissos 
assumidos nos processos de regulação, incentivando e transferindo para a 
sociedade civil a operação dos sistemas de amparo social. 


O único caminho garantido para diminuir o desemprego ainda é o 
crescimento econômico, mas mesmo o crescimento não é suficiente para 
garantir índices crescentes de emprego. Os vinte anos finais do século XX 
foram bastante ruins para o crescimento das economias da maioria dos países 
latino-americanos. Brasil, México e Argentina mergulharam em graves crises 
e sua inevitável inserção no mercado global teve sérias consequências, 
inclusive a exclusão. 


O Brasil deixou de ser majoritariamente rural para ser dramaticamente 
urbano, deixou de ser agrícola para ser mal industrializado, deixou de ser 
cautelosamente poupador para ser desesperadoramente consumista, deixou 
de ter uma pobreza digna para ter a exclusão sem esperança, deixou de ter 
emprego para ter ocupação (se possível), deixou de ser solidário para ser 
violento e egoísta. (O desemprego dobrou a partir dos anos 80 e chegou ao 
final do século com 20%, o que levou para o setor informal 58% da força de 
trabalho nas cidades, o que fez aumentar a precarização, afetou duramente a 
qualidade do trabalho, a estabilidade de renda e a proteção social.). No 
processo, frustrou-se a possibilidade de uma sociedade mais justa. O trabalho 
flexível, insistiam os liberais, seria uma válvula para manter o nível de 
desemprego sob controle, mas não foi assim e quanto mais aumenta o setor 
informal, mais aumenta o desemprego. 
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Quanto maior a vitalidade do mercado global, 


O que se pode maior a exclusão social. Seu contínuo avanço 
pregar é a não vai garantir que a sociedade futura possa 
mudança de gerar, unicamente por mecanismos de mercado, 


postos de trabalho, mesmo flexíveis, suficientes 
em qualidade e renda com as necessidades 
mínimas da população. 


atitude sodal. E 
há até quem 
pregue uma 
revisão do conceito 
de felicidade. 


As propostas de superação são tímidas, pouco 
articuladas, nada audaciosas. O que se pode 
pregar é a mudança de atitude social. E há até 
quem pregue uma revisão do conceito de felicidade. 


Estamos diante de um grave impasse que coloca a cultura econômica da 
violência em oposição à cultura da paz. O futuro depende da nossa 
capacidade de mobilização e de pressão sobre o Estado, e de como, com 
responsabilidade, seremos capazes de buscar uma caminho para enfrentar 
imediatamente o estigma da exclusão, que atinge cada vez mais pessoas e 
que impede a distribuição mais equânime dos resultados da acumulação. 


Ao gerarem uma massa de pessoas supérfluas ao sistema, as recentes 
transformações socioeconômicas redirecionaram o foco dos debates sobre 
os problemas sociais que provocaram. Antes, a grande preocupação era 
com as condições de exploração na qual a inserção se dava. Agora, nossa 
preocupação é com a dificuldade de encontrar formas de inserção, qualquer 
que elas sejam. 


É urgente participar do debate, agir, agitar, protestar, montar os nossos 
quilombos, desenvolver a cultura da paz, até por uma questão de 
sobrevivência. Porque, assim como não havia preocupação com a 
sobrevivência dos escravos a não ser enquanto eles tivessem uma utilidade, 


296 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








hoje os donos do poder não estão preocupados com a sobrevivência dos 
que não têm utilidade e que, por isso mesmo, não parecem merecer a vida. 


Não é fácil encontrar economistas otimistas com a situação e com o futuro, 
mas Anthony Giddens (Para A lém da E squerda e da D ireta) é um realista que 
propõe o “desenvolvimento alternativo”. Ele reconhece o agravamento da 
exclusão e a violência que estão vinculadas ao capitalismo global e sugere 
solução, que é mais voltada para uma ampla revisão das políticas públicas e 
enfocando mais o problema da pobreza e da exclusão do que o problema 
do desemprego. Suas bases para uma saída alternativa estão em um programa 
político capaz de: 


engajamento reflexivo de movimentos sociais e grupos de auto-ajuda; 


limitação de danos à cultura local; 


rediscutir os estilos de vida e a ética; 


estabelecer os valores morais; 


promover a autoconfiança e a integridade como meios de desenvolvimento, 
reconquistando a solidariedade; 


melhorar a posição da mulher em relação ao homem (já que elas realizam 
dois terços do trabalho no mundo, ganhando apenas 10% da renda global); 


fortalecer a medicina preventiva e dar autonomia à saúde pública; 


combater a exploração infantil (sexual e no trabalho); 


fortalecer a família; 


combater o patriarcado; 


enfatizar as responsabilidades do cidadão e não só os direitos; 


= dar proteção à terceira idade e utilizar sua capacidade de gerar riqueza e 
de dar contribuição social; 
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= dar prioridade e proteção total à criança e ao adolescente; 

= reformular as políticas de seguridade; 

= combater radicalmente a pobreza; 

= contestar o poder arbitrário e reduzir o papel da violência na vida social; 
= restaurar o meio-ambiente; 


= reconhecer a santidade da vida humana, o direito à realização, à paz e à 
felicidade. 


Nos tempos que estamos vivendo, precisamos de duas palavras mágicas: 
metanóia e hipnogogia. 


Metanóia significa mudança de mentalidade, mudar o modo de entender e 
de ser, para poder mudar o modo de fazer. A metanóia é uma atitude mental 
e não um processo ou meio de fazer. O único caminho aparente para a 
sociedade fugir da situação em que a revolução da informática e a globalização 
criaram com os neoliberais e o capital ganancioso, é deixar de competir pelo 
que existe, abrir mão das promessas do consumismo, trocar o esforço de 
sobreviver pelo trabalho para ter e ter um novo, e adotar a criatividade e a 
solidariedade para ser e ser feliz... 


A hipnogogia é a arte de aprender com o sonho e o que mais precisamos 
para vencer a crise é aprender a sonhar, levantar a auto-estima, acreditar no 
futuro e na possibilidade de realizar esse sonho e estabelecer metas que 
possam ser atingidas para conquistar o objetivo claro, bem traçado. 
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mas por causa daqueles 
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O PAPEL DA EMPRESA NO DESESENVOLUIMENTO 
DE UMA CULTURA DE PAZ 





Reinaldo Ribeiro Nascimento” 


Introdução 


Atingir um estágio mental coletivo consciente que reflita atitudes concretas 
de uma cultura de paz tem sido o maior desafio do ser humano há milhares 
de anos. D esde tempos imemoriais, pessoas de boa vontade expressaram e 
dedicaram esforços para que a humanidade pudesse alcançar este estágio 
sublime que reflete todos os atributos de nobreza da alma humana. 


Para que esta cultura de paz seja alcançada nos diversos níveis das relações 
humanas, há de se fazer um esforço sem precedentes no sentido de tornar 
todas as pessoas da coletividade conscientes acerca da multidimensionalidade 
do ser humano, seu propósito de existência e destino, tanto no nível individual 
quanto no coletivo, isento de dogmas e superstições. O ser humano precisa 
de um urgente reposicionamento com relação ao mundo em que vive, isto 
é, sair de uma posição de conflito consigo mesmo, com o Criador, com o 
próximo, com a coletividade e com o meio-ambiente para uma posição de 
cooperação consciente. Aquela posição de confronto foi tomada no 
momento primitivo da sua existência e já não é mais compatível com o seu 
atual estágio de desenvolvimento. 


Várias são as barreiras à paz, e aqui destaco as macro-barreiras tais como o 
racismo, a disparidade entre ricos e pobres, o nacionalismo excessivo e a 


* Engenheiro químico pós-graduado pela UFBA. MBA em G estão Empresarial (FGV). Consultor de 
empresas nas áreas de marketing industrial e gestão empresarial. Diretor Executivo da Add.Value 
Consulting Agency. Integrante do INPAZ. 
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[...] tornar todas 
as pessoas da 
coletividade 
conscientes acerca 
da multidimensio- 
nalidade do ser 
humano, seu 
propósito de 
existência e 
destino. 


contenda religiosa. Vemos assim que a 
abordagem acerca do assunto é complexa, 
multidisciplinar e o mais difícil, a maioria das 
possíveis soluções para os problemas, habita o 
campo da subjetividade humana. Tenho 
refletido sobre vários temas que têm 
contribuição direta para o estabelecimento do 
processo de uma cultura de paz, e praticamente, 
todos eles já estão sendo tratados com 
profundidade por vários pensadores em 
diversos níveis. No entanto, há um que 
necessita da urgente reflexão devido ao seu grau 
de influência na sociedade: o papel da empresa 
privada no desenvolvimento de uma cultura de 
paz. 


Peter Senge! no livro De Líder para Líder, publicado pela Peter F Drucker 
Foundation, menciona uma citação feita pelo Dr. Edward D eming (1991): 
“nosso sistema de administração destruiu o nosso povo (referindo-se ao 
povo norte-americano) [...] Se não víssemos o ser humano como uma ameba 
que faz apenas o que lhe é pago para fazer, por que passaríamos tanto tempo 
nos preocupando com incentivos?”.(p..72) 


Numa espécie de carta enviada aos presidentes de grandes companhias, Henry 
Mintzberg, Robert Simons e Kunal Basuº escreveram: 


! Peter Senge, é reconhecido autor e conferencista do Massachussetts Institute of Technology (MIT). 
É autor no best seller A Quinta D iscplina. 

2 Dr. Edward D eming, considerado o pai da qualidade total. 

3 Henry Mintzberg, é um dos maiores especialistas em estratégia de empresas da atualidade, é professor 
da McGill University, Montrel, Canadá; Robert Simons, é professor de administração de empresas 
da Harvard Business School, EUA, e Kunal Basu é diretor do programa avançado de administração 


da Oxford University, Reino Unido. 
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O mundo dos negócios está diante de uma encruzilhada. O capitalismo está 
em crise. Todos nós que acreditamos nos negócios - de presidentes de 
empresas a professores de administração - devemos admitir que contribu- 
imos para essa crise. Fomos feitos prisioneiros de cinco meias-verdades que 
moldam a forma como pensamos e como fazemos negócios. Enron, Arthur 
Andersen, Global Crossing. E ssas catástrofes são apenas a ponta do iceberg. 
Sob a superfície repousa uma cultura cada vez mais definida de egoísmo. 
Todos queremos progredir, alcançar nossos objetivos. Mas, levada ao ex- 
tremo, a glorificação da ambição está gerando uma lacuna entre os inte- 
resses de poucos e o bem-estar de muitos. Por isso, a confiança do públi- 
co nos negócios e nas grandes corporações está abalada. Como líderes de 
negócios, e acadêmicos, precisamos colocar em xeque o que fazemos e o 
que ensinamos. Há alguns anos fomos capturados por um conjunto 
questionável de crenças - pressuposições sobre negócios que são, na me- 
lhor das hipóteses, falácias. São cinco meias-verdades: Meia-verdade 1: 
O que importa é nossa conveniência (apelando para a dimensão do homo 
economicus, para se conseguir mais, cada um de nós está disposto a fazer 
qualquer coisa); Meia-Verdade 2: As empresas existem para maximizar 
o valor para o acionista (soado quase como um mantra, contraria o obje- 
tivo inicial da existência da empresa, afinal de contas, é por essa razão que 
recebem os seus alvarás de licença através da aprovação de um contrato 
social); Meia-verdade 3: As empresas precisam de lideres heróicos (só 
existem para servir aos interesses dos acionistas, que exigem recompensas 
desproporcionais e são comprados a peso de ouro. Como existem para 
servir aos acionistas estão longe de servirem à comunidade de funcionários 
e sociedade); Meia-verdade 4: As empresas devem ser magras e mes- 
quinhas (a fim de criar valor para os acionistas, os presidentes de empresas 
praticam as táticas de terra arrasada criando empresas anoréxicas e basica- 
mente mesquinhas demitindo grande número de pessoas. Como resultado, 
tem-se executivos desgastados, trabalhadores furiosos, perda de qualidade 
sob a aparência de ganho de produtividade e um serviço piorado que aliena 
os clientes. Mas a maior perda de todas talvez seja a percepção da deslealda- 
de que os trabalhadores começam a ter em relação a seus empregadores); 
Meia-verdade 5: A maré cheia levanta todos os barcos (em tese quando 
a prosperidade econômica está em alta, todos seriam beneficiados, certo? 
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Errado. Na realidade só levantou os iates porque os barquinhos naufraga- 
ram ou estão à deriva, isto é, poucos enriquecerem demais e muitos empo- 
breceram). 


Responsabilidade social 


Como consultor de empresas e com experiência de trabalho há mais de dez 
anos em grandes corporações, as opiniões dos especialistas citados descrevem 
com detalhes aquilo que venho há anos percebendo. Os modelos de 
administração adotados pela grande maioria das empresas tanto podem 
destruir uma pequena comunidade quanto uma nação. 


O fato é que as empresas ainda não descobriram a essência do seu papel social. 
Responsabilidade social não é apenas dar emprego ou patrocinar meia dúzia de 
garotos de rua e estampar suas fotos em canais de publicidade. Uma empresa é 
uma instituição. Nela há pessoas com culturas diferentes, emoções variadas, 
motivos tantos, anseios diversos. Com ela, relacionam-se clientes, fornecedores, 
comunidades, governos, ou seja, em essência ela trata com pessoas. 


Como é possível observar há uma profunda crise de valores que embasam o 
funcionamento das empresas, pois estão também mergulhadas em modelos 
mentais ultrapassados e inadequados. O problema é que as empresas, por 
mais que tenham evoluído em diversos conceitos, tais como liderança, ética 
e trabalho em equipe, com raríssimas exceções, permitem que os funcionários 
continuem sendo perseguidos por gerentes e estes continuem sendo odiados 
pelos funcionários; que, no momento da venda, os clientes sejam tratados 
como príncipes e uma vez a transação realizada, tornem-se párias. Toda essa 
dinâmica de elevado stress mental, de uma forma ou de outra, é absorvida 
pela maioria das pessoas e uma cultura antipaz é disseminada na empresa, 
na família e na comunidade. Como isto acontece em todos os lugares, são 


* Texto extraído e adaptado - Revista HSM Management, Nº 35 Ano 6 Nov-D ez 2002. 
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introjetados em toda a nação pensamentos e atitudes não pacíficos nas 
relações de trabalho, de comércio, e por fim, nas relações interpessoais. 


No dia em que, verdadeiramente, as empresas reconhecerem que estamos 
entrando em uma nova era de construção de comunidades, com as 
organizações trabalhando em oportunidades específicas na comunidade”, 
novas relações baseadas em valores humanos universais serão consolidadas 
e uma cultura de paz poderá ser percebida e vivida plenamente. 


Particularmente advogo a idéia de que as empresas têm a obrigação moral 
de desencadear este processo de reconstrução da paz, de forma verdadeira. 
Não se trata aqui de comprar selos para aumentar a competitividade. Trata- 
se de implementar atitudes desinteressadas do ponto de vista de retorno 
sobre o investimento. A tão sonhada busca pela posição sustentável de 
mercado só será alcançada pelas organizações se elas se “humanizarem”. 
Um bom caminho seria adotar uma linha administrativa voltada para a 
valorização das atitudes positivas, eliminação da competitividade destrutiva 
e para o estabelecimento de programas educacionais continuados não apenas 
voltados para a aquisição de conhecimentos técnicos úteis à empresa, mas 
aqueles programas que ajudam as pessoas a se tornarem mais humanas e 
úteis à sociedade. Assim disse Stephen Covey': 


Usar a velha tática de definir meta e dar prêmio para quem a cumpre - já 
era: Isto é psicologia animal e não serve para o ser humano. Em dez anos, 
serão obsoletas as empresas que não ingressarem na “Era da Sabedoria”, 
entendendo os anseios humanos de aprender, amar, viver e deixar um 
legado.(COV EY, 2002, verbal em Competing Through People Seminar, São 
Paulo.) 


* Conceito amplamente trabalhado por Peter F Drucker. pai da administração moderna. 

é Stephen Covey, é mestre em administração de empresas pela Universidade de Harvard, doutor pela 
Brigham Young University e professor adjunto na Marriot School of Management. É autor de 
diversos livros, dentre eles o aclamado best seller Os 7 H ábitos das Pessoas A Itamente E ficazes. 
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Se as empresas adotarem esta postura, estarão contribuindo enormemente 
para a construção de uma sociedade saudável e pacífica. A pesar de parecer 
ter passado uma visão negativa das empresas, destaco aqui o lado positivo 
desta história. Esta mesma força - a força empresarial - ora usada de forma 
inadequada, pode ser utilizada para construir comunidades e nações prósperas 
e pacíficas. As empresas, seus líderes e colaboradores podem se tornar agentes 
fidedignos para o estabelecimento de uma cultura de paz na sociedade atual 
e do futuro. 


Mintzberg, Simons e Basu (2002) mencionam que o mundo dos negócios se 
encontra diante de uma encruzilhada e que se avizinha uma crise de 
desempenho, de valores e confiança e que é chegada a hora de as empresas 
se mobilizarem por um novo conjunto de verdades. Reforçam a necessidade 
de uma agenda que restaure a fé nos negócios, a confiança nos líderes e 
esperança no futuro. Não citam que agenda seria esta. Certamente é extensa, 
mas, para começar, sugeriria que tanto as empresas como as escolas de 
administração pudessem refletir acerca dos temas a seguir propostos. 


Um Novo Paradigma da Riqueza 


Segundo Lester C. Thurow”, todas as pessoas que habitam o nosso planeta 
gostariam de serricas. Aqueles que são - não importa quanto-, sem exceção, 
querem ser mais ricos. Para se consolarem, os destituídos de riqueza 
produzem mitos acerca da infelicidade que a riqueza traz. Midas transformou 
sua amada filha em ouro e não podia comer, porque sua comida se 
transformava em ouro quando ele a tocava. Mas o que todos sabem 
instintivamente que é verdade - os ricos não são infelizes - é confirmado 
por pesquisas das ciências sociais modernas: quanto maior é a riqueza, mais 
feliz a pessoa se torna. 


7LesterC. Thurow e professor da Cátedra Lemelson de G erenciamento e Economiano Massachusetts 
Institute of Technology (MIT - USA), onde leciona desde 1968. E considerado um dos maiores 
pensadores atuais sobre economia e globalização. 
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É compreensível que um pensador de uma das maiores universidades do 
mundo assim pense, mas o que dizer da crescente onda de movimentos 
religiosos em nosso país, em que nos programas de algumas denominações, 
o enfoque em 100% dos programas veiculados nas TV's e rádios é o sucesso 
material? Aquele infeliz que estava na miséria foi a um templo, chegando lá 
foi abençoado e ficou rico. Tornou-se dono de empresas, carros, vários 
imóveis e hoje, generosamente, doa vultosas quantias aos cofres da referida 
organização religiosa, induzindo milhares de miseráveis a darem o que não 
têm, simplesmente em troca de benefícios materiais. 


Sob este paradigma, bilhões de pessoas vivem nesse planeta procurando tal 
posição. No entanto, Antoine Laurent Lavoisier* dizia que, na natureza nada 
se cria, nada se perde, tudo se transforma. Como engenheiro, deduzo que 
este enunciado claramente evidencia o caráter finito dos recursos materiais 
que podem ser explorados e assim serem transformados em riqueza. Em 
última análise, a riqueza é finita, e se há alguém com muito, é porque muitos 
estão com pouco. 


Para analisar o paradigma da riqueza, é necessário entender um pouco mais 
sobre as necessidades humanas fundamentais. Para começar, quais são elas? 
Geralmente as pessoas consideram que estas necessidades são infinitas, 
mutáveis e que variam entre diferentes culturas e períodos históricos. O 
pior, é esmagadora a tendência de defini-las apenas em termos econômicos 
e materiais como vimos na discussão anterior. O célebre economista Manfred 
Max-N eefº(1986) afirma que as necessidades humanas são finitas e 
classificáveis, são as mesmas em todas as culturas e em todos os períodos 


8 Lavoisier (1743-1794), renomado químico francês, pai da química moderna e enunciador da Lei da 
Conservação das Massas. 

º Manfred Max-Neef, economista chileno, fundador e diretor executivo do Centro de Alternativas 
para o Desenvolvimento (CEPAUR - Chile). Em 1984 recebeu o galardão “Righ Livelihood”, 
conhecido como Prêmio Nobel Alternativo. É autor de inúmeras obras na área de desenvolvimento 
sócio-econômico. 
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históricos. O que muda realmente através dos tempos, são as culturas e os 
meios utilizados para satisfazer tais necessidades. A sua abordagem é muito 
ampla, e ainda considera a importância relativa que se dá à satisfação de 
cada necessidade que, segundo um sistema de valores, muda entre diferentes 
períodos, entre culturas e entre pessoas. 


As Necessidades Humanas Fundamentais 


São várias as necessidades humanas que estão relacionadas ao corpo, âmente 
e ao espírito. No entanto, citarei apenas aquelas que os maiores pensadores 
da nossa época destacaram como essenciais, a saber: 


Subsistência: estão relacionadas com a sobrevivência do indivíduo e com a 
preservação da espécie. São necessidades instintivas e que já nascem com os 
indivíduos e são as mais prementes de todas as necessidades humanas. Ex.: 
de alimentar-se, de sono e repouso, de abrigo, de sexo. 


Proteção: são necessidades que buscam a condição de segurança ou 
estabilidade diante de ameaças ou privações. Quando o indivíduo é dominado 
por necessidades de proteção funcionam como elementos organizadores 
quase que exclusivos do comportamento. Ex.: proteger-se de doenças e 
ferimentos, de manter o seu trabalho etc. 


Afeto: é uma necessidade determinante às formas em que se darão as relações 
humanas. Funciona em duas vias, isto é, dar e receber afeto são partes 
importantes para a completa satisfação desta necessidade. Dar e receber 
afeto pode ser feito através da expressão e aceitação da amizade e simpatia 
entre as pessoas. 


Entendimento: é uma necessidade relacionada ao aprender, ao adquirir 


conhecimentos. Ex.: aprender a ler e escrever, aprender a fazer um 
determinado objeto etc. 
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Participação: é uma necessidade social relacionada à inclusão do indivíduo 
nas realizações das comunidades, de associar-se aos outros e cooperar nos 
assuntos de interesse coletivo. Ex.: ser membro da associação do bairro, 
fazer parte do time de futebol do clube etc. 


Lazer: esta necessidade está associada à diversão, relaxamento, alívio de 
tensões físicas e mentais. No momento de descanso o lazer ocupa uma 
função essencial de divertir e distrair. É parte fundamental no ciclo de 
trabalho. Ex.: prática de esportes, leitura, cinema etc. 


Criação: esta necessidade está relacionada ao dom de conceber coisas através 
do uso da imaginação produtiva e inventiva do indivíduo. Ex.: transformar 
um pedaço de madeira numa bela escultura, fazer do diamante bruto uma 
bela jóia etc. 


Identidade: esta necessidade tem uma relação direta com os sentimentos 
de autoconfiança, auto-estima, de valor, de capacidade e utilidade do 
indivíduo. A cultura é um elemento importante no que diz respeito à 
identidade do indivíduo na preservação dos sentimentos antes descritos. 
Ex.: poder expressar os seus costumes sem medo de discriminação, ser 
reconhecido pelas suas realizações próprias e não de outrem etc. 


Liberdade: em essência, refere-se à necessidade do indivíduo viver livre de 
constrangimentos de qualquer natureza. Os principais tipos de liberdade 
são: física, moral, psicológica, política, social e religiosa. Ex.: viver isento de 
pressões de forças relativas à desordem moral, poderir a locais sem restrições, 
poder estar isento de determinismos políticos etc. 


Transcendência: é uma necessidade humana essencial útil à explicação dos 
fenômenos não demonstrados pela experiência a fim de torná-los inteligíveis. 
Ajuda a projetar o conhecimento humano em direção ao futuro. Ex.: 
estabelecer uma visão de futuro para si ou para uma determinada organização, 
posicionar-se no mundo em que vive, procurando saber de onde veio e para 
onde está indo, a vida continua após a morte do corpo físico etc. 
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Riquezas e Pobrezas Humanas 


[...] uma nova Ras E VRÍEs 
conceitualização om base no pensamento e ax-N eef, a partir 
, do conceito das necessidades humanas 
acerca do que é ser ; ; 
me domindss fundamentais, pode-se realizar uma re- 
A! interpretação do conceito de riqueza e pobreza. 
pobre pr Substituindo o conceito econômico tradicional, 
impacto | que se refere exclusivamente à situação daqueles 
substancal na indivíduos em função dos seus ganhos 
auto-estima das econômico-financeiros. Segundo Max-Neef et 
pessoas. alli “de fato, qualquer necessidade humana fundamental 


quenão é adequadamente satisfeita, revela uma pobreza 

humana”. Visto deste enfoque, cada comunidade 
tem aspectos em que é rica e pobre em outros, e cada uma delas tem algo de 
valioso para aprender das demais. Visto assim, uma nova conceitualização 
acerca do que é ser rico e do que é ser pobre promove um impacto substancial 
na auto-estima das pessoas e encontro com a felicidade, que pode ser atingida, 
sem necessariamente ter que passar única e exclusivamente pelo topo da 
pirâmide da riqueza material. Isto implicaria numa redução substancial de 
conflitos entre seres humanos pelo mesmo objeto. O avanço deste pensamento 
levaria a análise das condições de pobreza e riqueza em termos de carências e 
potencialidades; isto é, “necessidade é - me falta algo”; potencialidade é - me 
falta algo, me esforçarei por satisfazê-la na medida do justo evitando o excesso”. 


Assim, a riqueza ou pobreza seria uma medida ponderada da análise de o 
quanto estão satisfeitas necessidades tais como Subsistência, Proteção, Afeto, 
Entendimento, Participação, Lazer, Criação, Identidade, Liberdade e 
Transcendência. Feito isto, as pessoas veriam que são ricas em determinados 
aspectos e pobres em outros e, poderiam identificar áreas em que podem 
melhorar e desenvolverem-se mais e mais. À medida que tais necessidades 
forem satisfeitas em sua totalidade as pessoas tornar-se-iam mais felizes e, 
por conseguinte, pacíficas. 
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Alguém pode pensar que tal idéia seria uma espécie de pacificação pela 
tentativa de convencer as pessoas que elas são ricas em espírito e, por isso, 
podem se conformar em viver com o mínimo de recursos materiais. O perigo 
realmente existe, porque pode ser usada como estratégia por pessoas e 
instituições sem escrúpulos para que os carentes materialmente fiquem 
calmos enquanto elas se beneficiam das riquezas econômicas. O problema é 
que este tema não pode deixar de ser tratado e tem de ser encarado e com 
maturidade, pois este é o maior mal que afeta a humanidade e que impede a 
convivência pacífica entre as pessoas. No âmbito das empresas, os acionistas, 
os altos administradores e os colaboradores deveriam passar a fazer esta 
reflexão de modo igualitário a fim de que as distorções não surjam. Trata-se 
de ampliar o conceito da riqueza de forma a diluir os efeitos perversos de se 
enfatizar apenas o aspecto econômico. É minha opinião que, no âmbito 
empresarial, ninguém viverá em paz enquanto esta nova verdade não for 
amplamente aceita e praticada no dia-a-dia pelos principais atores da 
organização. 


Rumo à Teoria “Z” 


D ouglas McG regor'(1960) afirma que os pressupostos de um gerente a 
respeito da natureza humana influenciam a sua relação com os colaboradores 
em uma empresa. D efende a tese de que cada gerente tem tais pressupostos, 
quer se dêem conta deles ou não. Com base nisto, propõe dois grupos de 
pressupostos conhecidos como Teoria “X” e Teoria “Y”. 


A Teoria "X” afirma que os trabalhadores devem ser motivados e controlados 
através da pressão direta da administração porque são preguiçosos, não têm 


ambição, não gostam de responsabilidade, preferem que lhes digam o que 


10 Douglas McG regor, é um dos mais famosos autores behavioristas da Administração. 
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devem fazer e resistem passivamente a alcançar as metas da organização. O 
dinheiro é a única forma de motivá-los. 


A Teoria “Y” propõe que a motivação, o potencial de desenvolvimento, a 
capacidade de assumir responsabilidade, de dirigir o comportamento para 
os objetivos da empresa, todos esses fatores estão presentes nas pessoas. 
Esses fatores não são criados nas pessoas pela administração. É tarefa 
essencial da administração criar condições organizacionais e métodos de 
operação por meio dos quais as pessoas possam melhor atingir os seus 
objetivos pessoais, dirigindo seus próprios esforços em direção aos objetivos 
da empresa. 


Infelizmente, a interpretação incorreta da teoria de Abraham Maslow!!(1954), 
da hierarquia motivacional com base na satisfação das necessidades humanas, 
que sustenta a tese da “Teoria Y”, fomentou, no mundo empresarial, o 
desenvolvimento de indivíduos altamente egocêntricos, cuja motivação 
primordial está focada na satisfação de suas necessidades pessoais, ao custo 
de sacrificar o bem-comum da sociedade em geral. A abordagem de 
McGregor continua válida, só que, agora se deve dar lugar à Teoria “Z”. 


Com base nos estudos de Arbab & Anello!?, a teoria “Z” aqui proposta 
enfatiza a nobreza essencial do ser humano, que se manifesta gradualmente, 
como resultado de processos apropriados de aprendizagem e transformação. 
A natureza do ser humano tem dois aspectos complementares: por um lado, 
a natureza herdada de milhões de anos da evolução animal; por outro, uma 


“4 Abraham Maslow, psicólogo, é o mais conhecido dos especialistas em comportamento humano e 
motivação. Seus livros são reconhecidos como padrão para o que se escreve sobre psicologia no 
mundo inteiro. 

2 Farzam Arbab, é físico de alta energia, é um dos maiores pensadores atuais acerca de desenvolvimento 
sócio-econômico. Eloy Anello, é professor e um dos fundadores da Universidade de Nur - Bolívia. 
É um dos criadores do programa Liderança Moral e Ética, amplamente utilizado em cursos de 
formação de líderes em toda a América latina. 
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natureza superior que aspira a um nível mais elevado de existência. Não se 
pode aceitar que a natureza animal seja a base apropriada para a constituição 
e desenvolvimento da sociedade humana, como se tem feito até agora. O 
desafio é superar as limitações impostas pelos aspectos materiais, que se 
definem pelas exigências da sobrevivência, desenvolvendo as qualidades de 
uma realidade superior e, sobretudo, aprender a controlar os impulsos que 
provêm da condição animal. Aqui, a prosperidade material é almejada, não 
como um fim em si própria, mas como um meio necessário para alcançar 
aspirações mais elevadas. No entanto, três condições básicas têm de ser 
cumpridas: (1) obtê-la como resultado de esforços honestos; (2) gastar 
justamente na satisfação das necessidades materiais e generosamente em 
prol de ideais que propiciem avanços intelectuais e até espirituais; (3) não 
dar lugar a extremos de pobreza e riqueza, isto é, contribuir de alguma forma 
para o bem-estar da comunidade. 


Arrisco a dizer que, se a Teoria “Z” estivesse em vigor na maioria das 
organizações que operam nas bolsas de valores de todo o mundo, não 
teríamos milhares de vidas destruídas pela ação egoísta de administradores 
inescrupulosos. É possível também que a Teoria “Z.” pudesse eliminar boa 
parte das más consequências das cinco meias-verdades abordadas por 
Mintzberg, Simons e Basu. 


Abundância x Escassez 


Como já discutimos em profundidade, por razões históricas, a realização social 
de uma pessoa está intimamente relacionada ao seu sucesso econômico. Todo 
o nosso sistema social e educacional, seja secular ou religioso, falhou em prover 
anossa sociedade valores que não os econômicos como medida de realização 
do indivíduo para com ele mesmo e perante a sociedade. A criança nasce e 
cresce sendo alimentada com ideais materiais de realização. Atualmente, as 
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crianças e os jovens são bombardeados diariamente com overdoses destes 
valores pelos mais diversos meios de comunicação de massa. Um destes valores 
é o da competição. A competição, levada ao extremo, pode ser vista como 0 
meio de pensamento onde sistemas de destruição são criados e aperfeiçoados 
visando a aniquilação do outro competidor. Todo o sistema curricular é 
montado sob este paradigma. Nas escolas, a história da evolução humana é 
contada analisando-se o início, o apogeu e o declínio das civilizações numa 
perspectiva de sangrentas conquistas e dominação humilhante. 


A competição é resultado de como vemos o mundo em termos de abundância 
ou de escassez. Se acharmos que há abundância, cooperamos. Se acharmos 
que há escassez, competimos. Infelizmente, o modelo mental predominante 
na ampla maioria das organizações é o de escassez. V árias empresas passaram 
a competir em busca da sua fatia de mercado, muitas vezes utilizando 
expedientes antiéticos tais como: prática de falácias, calúnias e até sabotagem. 
Todo e qualquer sistema organizacional baseado na competição pura induz 
ao surgimento de conflitos destrutivos. 


Competição Cooperação 


Região de escassez Centro Abundância 


Na representação gráfica acima, quando a busca de riqueza material se dá 
pela competição, significa que apenas a dimensão animal do homem é focada, 
destituída de nobreza, em que apenas o instinto é manifesto. Aqui valem as 
leis da natureza bruta. Logo, se o fim é adquirir riqueza, pode-se fazer o uso 
da força, da traição, da desonestidade e outros atributos afins à competição. 
É como lutalivre: valem golpes de qualquer natureza. O resultado da riqueza 
adquirida servirá apenas a si próprio. Em uma sociedade assim moldada, 
não se verá outra coisa, senão conflitos destrutivos. Por outro lado, através 
deste mesmo modelo, vemos que o homem poderá procurar por riqueza 
através da cooperação e, devido ao sistema de valores imbuídos de nobreza, 


314 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








o propósito muda, isto é, passa a procurar a riqueza com o objetivo de satisfazer 
as suas necessidades e compartilhá-la com os demais. O sistema de valores 
que sustenta a cooperação é composto de virtudes tais como a honestidade, a 
fidedignidade, a justiça, o respeito; e o modelo mental é o da abundância. 


A região de centro é aquela em que uma baixa dose de competição passa a 
ser benéfica no sentido de se estimular a inovação e a criação. Nesta região, 
a cooperação também é manifesta. Particularmente, acho que usar alguns 
valores próprios desta região é bastante útil para potencializar ações 
inovadoras e, a partir daí, usufruir os valores intrínsecos da cooperação. 


Voltando agora à questão dos modelos mentais de abundância e escassez, 
afinal de contas, qual é o tamanho da riqueza em nosso planeta em termos 
materiais? Alguém pode, de fato, medir? Uma coisa é certa, é finita, mas 
renovável. Se fosse escassa, teríamos um número. Como não temos, significa 
que é abundante. E por que somos dominados por um modelo mental de 
escassez que nos leva a competir a todo o momento e em todas as partes? 
Podemos tentar responder a esta pergunta através de várias abordagens, 
mas eu arriscaria a enveredar com margem razoável de acerto, na completa 
falta de cosmovisão das pessoas. 


Esta falta de cosmovisão, infelizmente, nos é brutalmente imposta pelos 
sistemas educacionais (seculares e religiosos) e políticos. Rabbani!(1979) 
em sua obra - Chamado às Nações - diz que: 


[...] a unificação da humanidade inteira é o distintivo da etapa da qual a 
sociedade humana atualmente se aproxima. A unidade da família, a detribo, 
a de cidade-estado e a de nação, foram sucessivamente tentadas e 
completamente estabelecidas. A unidade do mundo é a meta à qual a 
humanidade, em sua aflição, dirige seus esforços. O processo de formação 
de nações já chegou ao fim. A anarquia inerente à soberania estatal aproxima- 


3 Shoghi Efendi Rabbani, escritor e pensador social. 
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se de um clímax. Um mundo marchando para a maturidade deve abandonar 
este fetiche, reconhecer a unicidade e a integridade das relações humanas e 
estabelecer, de uma vez por todas, os instrumentos que melhor possam 
concretizar esse princípio fundamental de sua vida (p. 69-70). 


Podemos notar que se trata de uma visão aguçada do mundo do futuro. 
Pressupõe que a unidade do gênero humano é inevitável, mas que deveremos 
nos esforçar para torná-la realidade. Para que isto aconteça, não haverá espaço 
para a competição destrutiva. O detalhe é que este processo está ante nossos 
olhos e à plena velocidade, no entanto, o modelo atual ainda insiste em 
negá-lo. Aos especialistas em análise de cenários futuros em diversas 
empresas, arrisco a fazer um alerta. Num tempo não muito distante, este 
cenário de unidade e cooperação, será uma realidade e, aquelas empresas 
que insistirem no modelo de escassez (magra e mesquinha) e que abusa do 
uso de estratégias competitivas serão aniquiladas do mercado, o seu 
desaparecimento será quase instantâneo. Para exemplificar e guardando as 
devidas proporções, o que acontece com uma empresa hoje que agride o 
meio-ambiente? O que acontece quando ela usa meios não éticos para 
estimular o consumo dos seus produtos? 


Vejam que o modelo até agora proposto, não induz as pessoas e as empresas 
a desenvolverem atitudes passivas com relação à busca da realização material. 
Ao contrário, incentiva a buscarem riquezas nos diversos campos das 
necessidades humanas fundamentais, dando função e propósito à realização 
material. Isto levaria à progressiva redução nos esforços competitivos 
contribuindo decisivamente para a redução dos conflitos destrutivos e 
estabelecimento de uma cultura de paz. 


Segundo William Ury'“(2000), em sua recente obra - Chegando à Paz -, a 
maior barreira à colaboração é o conflito destrutivo. Esta dança é bem 


4 William Ury, é antropólogo social da Universidade de Harvard, onde atualmente dirige o Project 
on Preventing War. E um dos maiores peritos em negociação do mundo. 
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conhecida na família, na comunidade, na escola, 
no trabalho etc. D iz que nunca antes, na evolução 
humana, enfrentamos o desafio de viver em uma 
só comunidade com bilhões de outros seres 
humanos porque estamos vivendo na era da E 
reunião da família humana. Concluo, então, que, dito dimensão : 
se não houver o repensar e o reposicionamento de moral à educação 
paradigma, isto é, de competição para cooperação, nos seus diversos 
será assustador o número de conflitos destrutivos, niveis. 

que colocará em cheque a viabilidade da paz. 


[... Juma campanha 
universal destinada 
a incorporação de 


Reviravolta na Educação dos A dministradores 


É chegada a hora de mudar o enfoque compartimentalizado do 
conhecimento humano e reordená-lo dentro de um enfoque sistêmico. Isto 
ajudará a romper com velhos paradigmas que são totalmente incompatíveis 
com os atuais impulsos do desenvolvimento da raça humana. Os mais 
recentes avanços nestas áreas estão na Física e na Biologia e podem servir 
de base para a criação de um novo modelo de estrutura curricular. Nas 
cadeiras de estudos sociais, é fundamental enfocar o desenvolvimento social 
da humanidade dentro de uma perspectiva evolutiva, analisando como o 
processo civilizatório, desde a formação das famílias, das tribos, das cidades- 
estado e das nações se encaixam neste processo e com base nesta análise, 
qual seria um possível novo modelo de organização da sociedade humana. 
Neste momento é muito importante relativizar os aspectos que constituem 
as riquezas e pobrezas das nações, de modo a alimentar um pensamento 
crítico contínuo no sentido de dinamizar ações de superação das pobrezas. 


Em caráter de urgência, deve-se dar início à promoção do desenvolvimento 


de um currículo para a educação moral nas Universidades. Há diversas 
organizações não-governamentais que defendem uma campanha universal 
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destinada à promoção do desenvolvimento moral através do encorajamento 
e colaboração com as iniciativas locais no mundo inteiro, para a incorporação 
de uma dimensão moral à educação, nos seus diversos níveis. Esta campanha 
pelo desenvolvimento moral poderia apresentar, de início, poucos conceitos 
simples. Por exemplo, a retidão de conduta, a fidedignidade e a veracidade são 
os alicerces da estabilidade e do progresso; o altruísmo deve guiar todos os 
empreendimentos humanos, de tal modo que a sinceridade e o respeito pelos 
direitos dos outros se torne parte integrante das ações de todo o indivíduo”. 
Esta formação de caráter individual e coletivo é essencial para construir uma 
sociedade pacífica e rica sob todos os aspectos da vida do homem. 


Embora pareça ser piegas o palavreado acima que parece resvalar para um 
discurso religioso ou moralista, na realidade, trata-se da mais avançada 
fronteira de trabalho entre os maiores especialistas em administração no 
mundo. Dorothy Marcic!s(1997) em sua monumental obra - G erenciando 
com a Sabedoria do Amor - aborda com propriedade o gerenciamento de 
virtudes no ambiente de trabalho, destacando imenso sucesso obtido em 
empresas tais como a Wal Mart e Texas Instruments ao adotar políticas de 
gestão baseadas nos valores acima propostos, dentre outros. Thomas R. 
Piper!(2002), afirma que a ética pode ser ensinada, e que a zona de ação 
sustentável para uma empresa deveria ser a sobreposição entre Ética e 
Economia. O papel da organização é garantir que toda a atividade ocorra 
dentro desta área de sobreposição. Podemos encontrar num artigo de autoria 
de Jennifer Merritt! declarações surpreendentes acerca do assunto. Warren 
Watkins”, que recruta e emprega graduados em MBA, diz que as escolas de 


5 Bahá'í International Community - United Nations Office “Momento D ecisivo para Todas as 
Nações”. 

1 Dorothy Marcic, é membro e diretora de programas de G raduação em D esenvolvimento de Recursos 
Humanos do Peabody College da Vanderbilt University - USA. 

“ Thomas R Piper, é professor de administração de empresas da Harvard Business School e co-autor 
do livro, A Etica pode ser Ensinada? 

18 Jennifer Merritt é repórter da revista de negócios norte-americana, Business Week. 

19 Warren Bennins, é sócio-fundador da renomada empresa de consultoria Accenture. 
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negócios têm certa responsabilidade em conferir valores de liderança e 
pensamento ético, juntamente com as esperadas aulas sobre análise e 
estratégia financeira; William G. Christie, Reitor da Escola Owen de Pós- 
G raduação em A dministração da Universidade Vanderbilt (USA), comenta, 
referindo-se aos currículos dos MBA 's e cursos de graduação em 
administração: “Se os cursos de Ética e Liderança Moral ainda não integram 
o currículo, é melhor que passem a integrá-lo sem demora”. 


A Liderança O rientada para o Serviço 


Segundo Anello (1996), qualquer discussão acerca de liderança deve primeiro 
esclarecer qual o significado da palavra. Infelizmente, a palavra líder tem muitas 
conotações, algumas contrárias ao significado utilizado na presente discussão. 
Quando se pergunta às pessoas o que significa ser um líder, a maioria responde 
com as seguintes idéias: estar à frente do controle, dar ordens, estar no mando, 
ser o número um. Este conceito prevalecente de liderança, baseado na 
concentração de poder sobre os outros, necessita ser questionado e substituído 
por um conceito que se centre no serviço aos demais. A característica básica 
de um líder deveria ser o espírito de serviço: aquele que mais serve à 
comunidade, em vez daquele que mais a domina. Em outras palavras, o conceito 
ideal de liderança é aquele baseado no serviço aos demais, 


Infelizmente, têm sido formas egocêntricas de liderança, as que têm 
dominado as páginas da história e tendem a prevalecer nos assuntos mundiais 
na atualidade. As formas de liderança autocrática, paternalista, manipuladora 
e do sabe-tudo seguem incapacitando os grupos que dizem servir, onde 
todos tendem a buscar o controle mediante a concentração do poder de 
decisão em suas próprias mãos, de tal maneira, que os outros sirvam à sua 
vontade. O que as organizações precisam é exatamente do contrário. Elas 
necessitam de um novo tipo de liderança que esteja totalmente comprometida 
com os valores e princípios morais que se baseiam na investigação 
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independente da verdade e que guiam o exercício de suas capacidades ao 
serviço do bem comum. 


Falando assim, parece tratarmos de algo utópico, mas veja o que pensa e faz 
William Pollard chairman da Service Master, empresa do ramo de serviços 
nos EUA e que fatura mais de US$ 5 bilhões por ano: 


ser líder é, acima de tudo, servir aos funcionários e ajudá-los a ter sucesso. 
Isso implica, por exemplo, trabalhar com a porta aberta e aprender a ouvir 
todo mundo. O novo papel da empresa no mundo em mutação é o de 
ponto de equilíbrio e avisa: quando se encaram as pessoas apenas como 
unidades de produção, os programas motivacionais tendem a ser mecânicos 
e manipuladores, e o efeito colateral pode ser a atrofia da alma dos 
funcionários.” 


As empresas devem investir bastante na capacitação dos seus líderes para o 
exercício de uma liderança orientada para o serviço onde o objetivo 
fundamental é a implementação de um processo de aprendizagem sistemático 
para o desenvolvimento das capacidades que habilitarão os indivíduos a 
comprometerem-se com os processos de transformação pessoal e coletiva 
que servem ao bem-comum - sejam eles acionistas, colaboradores, e 
comunidade. Este reposicionamento administrativo da empresa a levará a 
uma posição de sustentabilidade duradoura, respeito pela sociedade com a 
qual se relaciona e, sobretudo, estará contribuindo para a formação de agentes 
de transformação social que conduzirão ao estabelecimento de uma cultura 
de paz firme e duradoura. 


2 Texto extraído da revista HSM Management Nº 7 Março - Abril 1998. 
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Se queremos alcançar a verdadeira paz neste mundo 
e desfechar uma guerra verdadeira contra a guerra, 
teremos de começar pelas crianças; se crescerem 
com a sua inocência natural, não teremos de lutar; 
não teremos de tomar resoluções ociosas e 
infrutíferas, mas seguiremos do amor para o amor, da 
paz para a paz, até que finalmente todos os cantos do 
mundo estejam dominados por essa paz e por esse 
amor, pelos quais o mundo inteiro está ansiando, 
consciente ou inconscientemente. 


Mahatma Gandhi 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








COMO PODEMOS AJUDAR NA CONSTRUÇÃO 
DE UM MUNDO MELHOR 





Iradj Roberto Eghrari 


A colocação deste tema exige uma reflexão sobre qual é a nossa 
responsabilidade nesta construção e o que entendemos por um mundo 
melhor. Se colocássemos este tema numa roda de amigos há 20.000 anos 
atrás, a discussão não teria o menor significado, porque no máximo, um 
mundo melhor para o homem daquela época significaria que a caça não 
deveria estar tão longe. Ele até acharia que o mundo já estava muito bom, 
porque já tinha domínio de algumas técnicas e artefatos de caça e pesca. 
Mundo melhor para o homem que morava na Europa talvez fosse que o 
frio não aparecesse. Então, torna-se necessário nos questionarmos no 
presente; por que nos cabe alguma responsabilidade de construirmos um 
mundo melhor? Por que existe um mundo que não nos satisfaz? Há quanto 
tempo estamos conscientes de que este mundo não nos satisfaz? 


A pergunta sobre o que seja um mundo melhor, refere-se ao próprio processo 
de vida que se dá ao nosso redor ou àquele que criamos. Tem-se hoje a 
consciência de que criamos um mundo que não nos satisfaz. Se o mundo se 
encontra pior do que aquilo que é o nosso ideal, é porque algo apareceu no 
meio que atrapalhou a nossa própria história. Este algo certamente está 
intimamente relacionado ao próprio ser humano, e deve estar muito 
relacionado também com a complexidade social que fomos capazes de criar. 


* Bacharel em Administração de Empresas. Mestre em Engenharia Eletrônica. Coordenador dos 
Cursos de Extensão e professor de Relações Internacionais da Faculdade E uro-A mericana de Brasília. 
Secretário Nacional de Assuntos Externos da Comunidade Bahá'i do Brasil. Sócio fundador da 
Ágere - Cooperação em Advocacy. Membro do Conselho Curador do INPAZ. 
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Buscar um mundo melhor querendo tratar dos 
Se querenos um sintomas deste próprio mundo que criamos, 
mundo méhor, o achando que com isso vamos resolver os 
problemas e transformá-lo em um mundo 


caminho pode ser 

FR melhor, pode ser um engano. Se queremos um 
Ra ça q mundo melhor, o caminho pode ser fazer com 
instituições É: que as instituições políticas, sociais, econômicas 
políticas, SOdals, e culturais da nossa sociedade sejam melhores. 
economicas € Pode parecer até correto. Se queremos um 
culturais da nossa mundo melhor, combateremos a injustiça, a 
sodedade sgam corrupção, defenderemos os direitos humanos. 
melhores. Mas, aparentemente, isto não tem dado certo, 


pois a trajetória social do homem demonstra 

que nenhuma das tentativas humanas de 

transformar as suas instituições resultaram em 
melhorias absolutas, haja vista exemplos como a sociedade brasileira que, 
há 500 anos, falha nas sucessivas tentativas de estabelecer uma sociedade 
com justiça social e racial. Estas tentativas, como a de outras sociedades 
(grega, romana, egípcia) falharam porque focalizaram nos efeitos que a 
própria sociedade criou e não nas causas dos problemas. Estas causas estão 
no apego ao “eu”. Todos queremos um mundo melhor, mesmo o terrorista 
tem como objetivo chamar a atenção para uma causa que ele defende e acha 
que aquele meio é lícito. O que ele quer? Ele quer um mundo melhor. Mas 
que mundo melhor ele quer? O terrorismo é o extremo do que significa “eu 
quero um mundo melhor, à minha moda, para mim.” 


Em uma pesquisa foi perguntado para um grupo de crianças, aqui no Brasil, 
o que elas desejavam para o seu futuro; 99% disseram coisas que se referiam 
a eles. Só 1% delas foi capaz de responder coisas que se referiam ao outro. 
Somente 1% foi capaz de perceber que se falasse que queria paz, harmonia, 
que todos se amassem e servissem ao próximo, teriam tudo aquilo que todos 
os outros 99% também querem. Porque, se queremos a paz, o amor, o que 
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é bom, teremos um bom emprego, uma sociedade justa, tudo. Mas nem a 
criança na sua pureza consegue mais perceber isso. O nde está o nosso erro? 
Está exatamente em termos colocado valores equivocados como o objeto 
da nossa atenção. O eixo do nosso trabalho de formação tem que mudar. 
Qual a nossa responsabilidade na construção de um mundo melhor? A nossa 
responsabilidade é nos transformarmos, é voltarmos à nossa pureza essencial 
e, se queremos fazer deste mundo um paraíso, devemos aprender a 
transcender. 


Temos de tirar o foco da transformação humana do outro para um foco 
sobre nós mesmos. Todo Profeta e Manifestante divino, todo santo e 
iluminado sempre fez isso. Sempre lembrou que o nosso foco tem que ser o 
trabalho sobre nós mesmos. Não a expectativa do outro. Querer que as 
instituições da sociedade humana se transformem para termos um mundo 
melhor é colocar o foco no outro. 


Quando colocamos o foco em nós mesmos estamos transformando, 
aparentemente, somente um elemento da sociedade. Que diferença isto vai 
fazer? A diferença é grande no sentido de que há outras relações entre os 
seres humanos, inclusive de cunho transcendental, que desconhecemos. Um 
sábio persa afirma que: “Se alguém, recluso em seus aposentos, recitar os 
versículos por D eus inspirados, os anjos do Todo-Poderoso difundirão a 
fragrância das palavras emanadas de seus lábios, o que fará vibrar o íntimo 
de todo homem justo.” Quer dizer que nós podemos deliberadamente estar 
difundindo emanações de paz. Essa é a chave da transformação, se queremos 
um mundo melhor, primeiro temos que nos transformar. Ao nos 
transformarmos, conseguimos também transformar o nosso ambiente de 
trabalho, a nossa família, as pessoas com as quais nos relacionamos e pouco 
a pouco vamos mudando o mundo todo. 


O que é, então, a perspectiva de um mundo melhor que devemos buscar 
com esta transformação? Eliminarmos o preconceito de qualquer espécie: 
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de raça, de classe, de cor, de gênero, de religião. 
Cada ser humano Hoje em dia os 50% da humanidade composto 
por mulheres vê negada a possibilidade de ter 
uma participação efetiva nos destinos da 
humanidade. 95% dos presidiários brasileiros 
feito para fazer esta são homens, 5% são mulheres. 95% dos 
quea aflorar, políticos corruptos ou dos empresários 
tarefa que cabe à corruptos são homens. 5% são mulheres. 95% 
educação. de quem comete atos de violência são homens, 
5% são mulheres. Se queremos transformar a 
sociedade, não adianta falar sobre os efeitos. 
Qual é a causa? A causa é o fato de que a mulher, que não é violenta, que 
não tende à corrupção, que não é quem tortura, que não é quem comete 
delitos, deve também participar dos destinos da sociedade, pois seguindo 
estas estatísticas tenderíamos a não mais precisar falar de tortura, de 
corrupção, de violência. 


tem um potencial 
inerente e algo de ser 


O mundo melhor do qual falamos é aquele onde a ciência e a religião andam 
de mãos dadas, em que os extremos de riqueza e pobreza foram eliminados. 
Este mundo melhor é um mundo onde as pessoas considerarão o seu trabalho 
como ato de serviço e não como um mero ato de ganhar dinheiro; neste 
mundo todos têm acesso à educação, entendida como um bem universal. 
“Considerai o homem como uma mina rica em jóias de inestimável valor. A 
educação tão somente pode fazê-la revelar os seus tesouros e habilitar a 
humanidade a tirar dela algum benefício”, disse um grande educador de 
nossos tempos. 


A primeira coisa que devemos considerar em termos de educação é que 
cada ser humano tem um potencial inerente e algo deve ser feito para que 
esta riqueza aflore, tarefa que cabe à educação em suas diversas espécies e 
modalidades é: a formal e informal, a educação material, a humana e a 
espiritual. 
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Quero me concentrar na questão da educação como o elemento de conexão 
entre pais e filhos, e como esta conexão é na realidade um processo educativo 
que normalmente não é visto como tal. Pois, hoje em dia, infelizmente, nós 
pais temos uma certa tendência de colocar nas mãos da escola o processo 
de educação dos nossos filhos: “eu trabalho o dia inteiro, tenho muitos 
afazeres, tenho mais o que fazer na vida, não tenho tempo, não tenho 
informação, não tenho instrução nesta área, então a escola deve educar o 
meu filho”. Na realidade é esta conexão entre pais e filhos que cria a 
verdadeiro elemento extrator das potencialidades daquela mina. Então, nos 
objetivos da educação devemos buscar um novo modelo, que deve ser o de 
revelar as perfeições interiores e exteriores que cada criança, adolescente ou 
jovem tem. 


Quero, agora, concentrar-me na perfeição espiritual. A função dos pais no 
processo de educação, na conexão com seus filhos, deve ser o de fazer com 
que eles apresentem frutos em sua existência, revelando sabedoria, 
conhecimento e percepção espiritual, que permite o conhecimento da 
realidade individual, pois se não conheço a mim mesmo, se não me analiso 
a cada dia, se não tenho percepção da minha própria realidade, quem sou? 
Para que sirvo? É muito pouco para uma criação tão complexa. É muito 
pouco nos apegarmos simplesmente à nossa realidade exterior! 


Para que falemos em percepção espiritual devemos reconhecer que esta 
relação e este modelo de educação, este modelo que dávida- pois a educação 
é muito dar vida real a uma criatura, não só a física mas sim, a vida na sua 
plenitude - que conjuga avanços científicos contemporâneos e uma forte 
base moral e espiritual. 


Necessitamos, portanto, do reconhecimento do divino, pois sua falta resulta 
na perda dos valores éticos e morais essenciais à sobrevivência humana. É a 
própria degradação do ser humano e a negação de sua essência espiritual, 
fatos que se multiplicam em nossos dias que dão prova disso. 
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Narelação entre pais e filhos há um elemento de formação importante: é a 
questão do exemplo. Não há melhor forma de educação que pelo exemplo. 
O utros aspectos relevantes são a consulta e o diálogo. Se reconhecermos em 
nossos filhos “minas ricas em jóias de inestimável valor”, devemos prestar 
uma atenção especial ao que delas deriva. O ato do diálogo e o exercício do 
exemplo criam um canal de educação entre pais e filhos que leva à formação 
de uma família que tem um potencial de prosperidade muito grande. Estaremos 
ajudando na construção de um mundo melhor, nutrindo a célula familiar e 
integrando-a no processo educativo mais amplo, que se dá na escola. 
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Nosso medo mais profundo não é o de sermos inadequados. 
Nosso medo mais profundo é que somos poderosos além de 
qualquer medida. É a nossa luz, não as nossas trevas, o que 
mais nos apavora. Nós nos perguntamos: Quem sou eu para 
ser Brilhante, Maravilhoso, Talentoso e Fabuloso? Na 
realidade, quem é você para não ser? Você é filho do 
Universo. Você se fazer de pequeno não ajuda o mundo. Não 
há iluminação em se encolher, para que os outros não se 
sintam inseguros quando estão perto de você. Nascemos 
para manifestar a glória do Universo que está dentro de nós. 
Não está apenas em um de nós: está em todos nós. E 
conforme deixamos nossa própria luz brilhar, 
inconscientemente damos às outras pessoas permissão para 
fazer o mesmo. E conforme nos libertamos do nosso medo, 
nossa presença, automaticamente, libera os outros. 


Nelson Mandela 
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SE VOCÊ QUISER SABER... 





Aneri dos Santos Santiago” 


Não sou alguém que vai lhe falar sobre as teorias da cultura de paz, munir de 
dados, ou fazer uma análise da sociedade hodierna. Sou apenas uma mulher 
simples, que nasceu e cresceu às margens de um rio. Para você me conhecer 
um pouco mais, e para o que irei lhe contar possa fazer mais sentido, contarei, 
rapidamente, minha história. 


Nasci em Ribeira do Conde, Bahia, mais precisamente, na Praia do Sítio, 
uma pequena vila de pescadores. Meu pai, homem simples e honrado, era 
um pescador. Após ter lutado muito, e com a ajuda do candomblé, livrou-se 
da bebida. Ele levantava-se pela manhã, antes do sol, que nascia sorridente 
no quintal da nossa casa, de onde se podia vê-lo refletido no mar. 
Espreguiçava-se e, depois, soltava um som melódico de sua garganta e eu, 
aos cinco anos, pensava: hora de me levantar, meu pai levantou-se e está 
orando (aquele som, para mim, era a forma com que ele dizia bom dia, para 
D eus). Nessa idade, eu saía com meu irmão de quatro anos, para vender 
peixes na rua de minha pequena, mas até hoje, mui querida vila. 


Meu pai, para mim, era o símbolo de fortaleza, era o homem mais alto que 
existia no mundo! Agora que já sou uma mulher madura, vejo que o que 


* Educadora social. Fundadora do Projeto E ducar é Ensinar a Viver, tendo coordenado a organização 
durante dez anos. Tem ministrado treinamentos para professores, lideranças comunitárias e jovens 
em todo o Brasil, assim como em Cuba e Cabo Verde. Capacitadora dos programas E nsinando V ir- 
tudes na Sala de A ula e E liminando Preconceitos na Sala de A ula. Integrante do INPAZ. 
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sempre admirei nele foi o sentimento de honra 
À aultura de Paz e generosidade que ele demonstrava pelos 
começa muito antes outros, toda sua coragem em ajudar a amigos e 
que possamos pensar  aestranhos. 
sobre ea, começa com — Talvez eutenha começado muito longe em meu 
o exemplo dos pais. relato, mas quero expressar que a Cultura de 
Paz começa muito antes que possamos pensar 
sobre ela, começa com o exemplo dos pais. 
Aprendi muito cedo que a forma mais bela de agradar a D eus é servir ao 
próximo. 


Lembro-me, mui claramente, o dia em que a cigana Marinalva chegou à 
nossa casa. Era sábado à tarde, após a feira. Meu pai estava em casa e chegou, 
à nossa porta, um homem negro, com um sotaque muito diferente. Ele 
conversou com meu pai, lá fora, encostado na cerca de pau-a-pique. D epois, 
eles se despediram; ele se foi, meu pai entrou e falou para minha mãe: “A quele 
senhor virá morar aqui, em casa, por um período de três dias, até conseguir 
seguir viagem com a família”. Ela respondeu: “tudo bem”. 


Mais tarde, lá pelas cinco horas, chegaram o senhor, três crianças pequenas, 
a esposa e as poucas coisas que possuíam. Ela era jovem e muito bonita; ele 
era um homem sem conhecimentos acadêmicos, assim como o meu pai. 
Um dia, ouvi ela contar para minha mãe que sua família cigana tinha muito 
dinheiro, mas ela não tinha nada porque havia se casado com um homem 
negro e gajo (que não é cigano). Ela havia sido banida do grupo e eles ainda 
não haviam tido a sorte de encontrar um lugar para assentar a cabeça. Assim, 
aprendi minha primeira lição de vida: a generosidade, a paciência, a tolerância 
e compaixão de meu pai, a cumplicidade e o amor de minha mãe com aquela 
família e a ausência de preconceito, pois a vizinhança dizia que a senhora 
Marinalva era ladra. Esses exemplos começaram a fazer de mim a pessoa 
que sou. 
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Bem, após seis meses, meu pai terminou de ajudar a construir uma casa para 
aquela família. O local em que construiu, foi em nosso pedaço de terra, que 
era usado para plantar feijão de corda e temperos para uso doméstico. Aprendi 
que Cultura de Paz é muito mais do que pensar pacificamente, é sentir e 
realizar ações simples e cheias de virtudes, que construirão a paz à medida 
em que vivemos nossa vida. Aquela atitude me fez compreender o seguinte 
ensinamento: “Que a demontração de amizade unicamente com 
palavras unicamente não vos satisfaça. D eixai vosso coração incendiar- 
se de amorosa bondade por todos aqueles que cruzarem vosso 
caminho.”! 


Após minha vida ter dado muitas voltas, casei-me com Jorge Santiago aos 
dezoitos anos e, oito dias mais tarde, fomos para o Paraguai. Lá, tivemos a 
sorte de viver entre os índios G uaranis por dois anos, como voluntários. 
Nossa missão era promover o desenvolvimento da comunidade e isso, às 
vezes, era uma tarefa difícil, pois ainda não entendíamos o guarani. 
Passávamos dois meses na zona do Chaco e um mês na cidade de Assunção. 
Para nós, estava muito claro o que queríamos: a mudança das condições 
daquele povo, a unidade dos povos, a paz entre as diferentes tribos do país. 
Queríamos que houvesse trégua entre o poder e o povo oprimido. 


Após haver dado nossa contribuição a essa comunidade e país, voltamos e, 
comigo, sem eu saber, veio o primeiro dos meus seis tesouros (quatro que 
nasceram de mim e dois, que D eus me incumbiu como prêmio): Marisol. 
Vivemos uma temporada com os índios Kiriri (Mirandela, Bahia), parí meu 
segundo tesouro, Sérgio e, um ano e alguns meses mais tarde, estávamos 
morando na casa de minha sogra, em Salvador, e eu estava grávida de Munirih. 
Então pensei, o que farei de minha vida? Enquanto isso, minha filha pulava 
em minha barriga, como piracema em época de desova, e o meu mundo real 
era muito difícil pois não tinhamos uma casa e vivíamos de favor. 


! ABDU'L-BAHA. Citado em: O Brilho da Vida do Espirito. Fundação Ruhí/ Editora Baha'í. Mogi 
Mirim, SP, 1996. 
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Então, descobri a Invasão das Malvinas, na Avenida Paralela, em Salvador. 
Vi pela TV e disse ao meu marido: - Vamos? Começaremos juntos com a 
comunidade! Ele me respondeu: - Você é louca? O lha aqui essa reportagem: 
não tem água, luz, ou esgoto. Eu disse - Não importa, o que importa é que 
teremos nossa casa. Falamos sobre esse assunto por quinze dias, mas ele 
permanecia irredutível. Assim, quando ele foi trabalhar, arrumei Marisol, 
que tinha três anos, e Sérgio, que tinha um ano e meio, algumas poucas 
roupas, e fui visitar minha mãe, carregando uma barriga de 7 meses e meio, 
até a invasão. No meu coração, eu sentia que o que estava fazendo era 
definitivo, mas não tive coragem de assumir para minha sogra. Ao chegar lá, 
fiquei encantada pelo espírito do lugar: pessoas muito pobres, mas tão unidas 
porum sonho. Unidas também para se defender do inimigo comum, a polícia, 
que chegava à noite, com seu tanques e passava por cima dos barracos, 
amassava geladeiras, móveis e esperanças. Mas, no dia seguinte, todos estavam 
juntos reconstruindo. 


Aquela foi uma situação especial, onde aprendi muito. Pude ver as dores da 
fome, a tristeza da perda, o medo do futuro, e a descrença na justiça dos 
homens, mas, por outro lado, percebi uma firme crença de que D eus jamais 
desampara ninguém e de que, juntos, podemos ser muito fortes; pude 
perceber a importância de um sonho compartilhado, pois ali todos 
compartilhávamos do mesmo objetivo, que era ter a nossa casa própria. O 
governo ganhou a causa e fomos obrigados a sair. Depois de muita luta, 
começou a transferência dos moradores. Os técnicos que estavam 
cadastrando as pessoas disseram que a minha família e a de uma vizinha não 
seriam incluídas, porque havíamos chegado mais tarde. A essa altura, eu 
tinha oito meses e meio de gravidez e quase já não podia andar, mas fui à 
Secretaria de Terras e fiquei lá, das 8 às 18 horas, aguardando, pois a Secretária 
disse que não me receberia. Ela almoçou em sua sala e quase às 18 horas, me 
convidou a entrar. D epois de ver minha grande barriga, não teve coragem 
de me dizer não, e ainda consegui a transferência de minha vizinha, também. 
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Aqui, neste momento, acho que nasceu uma nova 
mulher: descobri o poder que eu tinha. O poder 
nê coragem, a força da persistência, e a arma da a capacidade de estar 
eterminação. Isso me fez pensar sobre minha j 
heroina fictícia, Scarlet O "Hara. Naquele dia, senti- feliz com duas 
me como ela, ao receber de volta a sua querida tem; da ajuda a ver 
fazenda. as coisas de uma 
perspectiva positiva, a 
Esse foi o tim de um episódio eo começo deoutro.  reonhecer suas 
Fomos a última família a ser transferida. Lembro- pequenas vitórias. 
me de quando minhas coisas, meus filhos, minha 
vizinha e eu fomos colocados em um mesmo 
caminhão, às onze horas da noite, com madeiras 
velhas, panelas e colchões. Quando chegamos no lote 44, da terceira etapa 
de Fazenda Coutos, tivemos o prazer de receber um pedaço de terra de 11 
metros de fundo por 5 de frente, sem água, sem esgoto, com barro solto; 
quando andávamos, nossos pés afundavam na lama. Chegamos lá à meia- 
noite e no meu coração, agradeci a Deus por estar em minha casa, pois 
para mim já tinha o mais importante. Permita-me aqui um parêntese para 
falar sobre uma virtude muito importante, o contentamento, a capacidade 
de estar feliz com o que se tem; ela ajuda a ver as coisas de uma perspectiva 
positiva, a reconhecer suas pequenas vitórias; isso 0 prepara para as próximas 
batalhas e lhe mune de coragem para novas conquistas. Sempre digo a 
meus filhos que as grandes vitórias são ganhas através de pequenas 
conquistas, e que o contentamento nos ajuda a continuar lutando, pois nos 
dá o sentimento de vencedor. 


[...] 0 contentamento, 


Meu marido e eu começamos a construir nossa casa naquela noite mesmo. 
Lá pelas três horas da manhã, começou a chover; improvisamos uma pequena 
cabana para as crianças, a vizinha e sua filha. Estávamos muito cansados. 
Então, deitamos todos numa cama improvisada, com as telhas por cima, 
por causa da chuva que caía, em comemoração à nossa chegada. Esse era 0 
dia 11 de agosto de 1983. No dia 19 do mesmo mês, Munirih nasceu, linda! 
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Deolhos abertos e sem chorar... eu pedi para que não lhe dessem o tradicional 
tapa. Eles me atenderam e a colocaram em meus braços, ela tinha olhos 
arregalados e negros. Só chorou quando a levaram para longe de mim. A 
enfermeira disse: “Parece que lhe conhece”. 


Naquela época, minha casa tinha uma parte de madeira e outra, de lençóis 
feitos com pedaços de retalhos, que minha sogra fazia, para passar o tempo. 
Essa foi a casa que eu dei à minha nova criança, por seis meses. 


Lembro-me da miséria em que as pessoas, aqui em Fazenda Coutos, viviam. 
Todos os dias, os carros das padarias passavam para distribuir pães, mas não 
conseguiam, pois o povo avançava e os motoristas dos carros, com medo, 
iam embora e todos corriam atrás. Eu ficava olhando, e minhas vizinhas 
diziam: se você não correr atrás, eles não trarão na sua porta. Mas eu pensava, 
“isso não é digno, não vou correr atrás de pão!” Sempre acreditei que o 
peso da minha honra e o brilho de minha dignidade eu mesma tenho que 
dar. Uma pessoa vale o quanto ela própria pensa que vale. 


Com um mês que estávamos em Fazenda Coutos, meu marido perdeu o 
emprego, e tudo ficou muito difícil. Mal conseguíamos o leite das crianças 
maiores; o bebê mamava no peito. Nesse momento de minha vida, quatro 
meses após ter tido Munirih, recebi um presente abençoado, aquele que se 
chamaria Anis, que significa companheiro, pois ele veio no momento de 
maior dificuldade de minha vida. Às vezes, eu ficava o dia todo sem comer, 
amamentando minha filha e grávida de meu filho. Minhas vizinhas, depois 
que perceberam minhas dificuldades, compartilhavam comigo sua comida. 
Eu saiba que minha vizinha, uma mulher alegre e generosa, que compartilhava 
comigo queijo, carne, leite e iogurte, conseguia-os nos lixos dos 
supermercados da cidade, mas houve dias em que eram a minha única opção. 
Eu fingia não saber a origem da comida, pois me faria sentir miserável e esse 
é, sem dúvida. um dos piores sentimentos humanos, que nos faz esquecer 


338 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








que somos Nobres, pois somos filhos de D eus. A prendi que fomos criados 
nobres, temos que nos elevar para aquilo que Deus nos criou. Nessa fase de 
minha vida cheguei ao meu peso ideal, 56 quilos para 1,65 m de altura (Isso 
foi a coisa boa que me aconteceu - risos...) 


Certo dia, me convidaram a uma reunião, para planejar um saque ao 
supermercado. A dorei aidéia, porque isso chamaria a atenção das autoridades. 
Nenhum dos moradores conseguia uma oportunidade de trabalho, pois 
éramos considerados marginais. Morávamos no pior dos guetos e éramos o 
lixo da cidade de Salvador. Nas entrevistas de emprego, tínhamos que colocar 
outro endereço. Mas depois, refleti sobre os meus princípios e valores, avaliei 
e vi que aquilo não estava de acordo com a minha crença. Pensei nas 
consequências, falei com minhas vizinhas e não fomos adiante. 


Inspirava-me no Dr. Martin Luther King, que “tinha um sonho”, e eu 
também tinhao meu, queria ver aquela comunidade melhor. Algumas pessoas 
haviam me contado histórias sobre esse homem, e sempre que as escutava, 
sentia vontade de chorar. Lembrei-me da senhora Rosa Parker, que, com 
um simples gesto, provocou a mudança de toda uma sociedade. Pensei que 
todos temos sonhos de justiça, mas só isso não basta, é preciso acreditar 
neles e lutar por eles. Também importa omo vamos conquistar os nossos 
sonhos. Talvez isso determine se você é digno ou não, de alcançá-lo. 


Lembro-me de um Boletim Bahá'í que trazia a foto do Lar Linda Tanure, 
uma entidade do Amazonas que abrigava crianças órfãs. N aquele dia, sentei 
em meu quarto e chorei de emoção. D esejei ser a senhora que fundara o 
Lar, pois, à minha volta, havia tantas crianças sofrendo, muitas presas em 
casa, por não ter com quem cuidasse delas; eu mesma já cuidava de duas, 
para que suas mães pudessem trabalhar. 


Naquela época, sempre passava em minha casa Ana, líder comunitária. Ela 
gostava de mim e elogiava a forma como minha casa era limpa e minhas 
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crianças bem cuidadas, e eu, meio sem graça, dizia que a limpeza conduz à 
espiritualidade e à saúde. Ela ria e ia embora. Eu sempre repetia uma frase 
da Bíblia que aprendi com meu educador, Sérgio Couto: “Senhor, que 
queres que eu faça?” Eu tinha muito claro que deveria fazer algo, que eu 
não poderia me sentir satisfeita apenas com as fraldas brancas de meus filhos 
ou as exigências domésticas de meu marido. Muita gente estava sofrendo, 
passando fome, muitas mulheres apanhando dos maridos e sem poder fazer 
nada. Eu pensava, meu D eus, o que devo fazer? 


Agora, vou contar como mesmo uma idéia errada pode fazer uma pessoa 
despertar. A vizinha que morava nos fundos de minha casa (Nice), apanhava 
muito do marido. Por muito tempo, eu ficara indignada e, então, decidi dar 
um basta. Reuni todas as minhas vizinhas; éramos doze mulheres e decidimos 
que, a partir daquele dia, todo homem que batesse na mulher apanharia de 
todas nós. Passados uns dez dias, Nice apanhou de novo. Então, todas 
começaram a chegar à minha casa, e, quando estávamos prontas para cumprir 
o nosso propósito, o marido dela saiu à porta de sua casa, deu um tiro para 
o alto e gritou “a primeira que vier, eu mato!”. Cada uma, em silêncio, 
retornou à sua casa. Fiquei pensando, tenho que fazer alguma coisa. Assim, 
depois de algum tempo, reuni algumas mulheres e, com o apoio de Ana 
Alves e Ester Félix, iniciamos o processo de fundação da Associação de 
Mulheres e Amigos de Fazenda Coutos, que tinha o objetivo de ajudar as 
mães a cuidarem de suas crianças. 


No meu coração, havia apenas um desejo - fazer algo, servir à minha 
comunidade, agradar a D eus, deixar a minha marca, pois sei que não fui 
chamada à existência neste momento da História, para estar de braços 
cruzados ou ficar na platéia. Inspiro-me em tantos que poderiam ter cruzado 
os braços, mas não o fizeram. Zumbi dos Palmares, Irmã Dulce, Leonora 
Armstrong (que aos vinte e dois anos, veio sozinha estabelecer a comunidade 
Bahá'í no Brasil, sem falar Português), Albertina G aliza (que fundou a União 
de Mulheres de Fazenda Coutos e a Creche Grande Luta), Feizi Milani (que 
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serviu a comunidade de Fazenda Coutos, e promove a Cultura de Paz), José 
Amaral (que anda com seu grande chapéu, ensinando à comunidade a usar 
a rede de esgoto e a desentupí-lo), o Cacique Lázaro (que tanto lutou pelas 
terras do povo K iriri), Sérgio Couto (que lutou até sua morte, silenciosamente, 
para tirar os jovens das unhas satânicas das drogas), e tantos outros, que 
você conhece, heróis anônimos, que estão construindo a História. A 
humanidade está cheia deles, mas poucos são aqueles que se alcançam o 
grau de reconhecimento de um Lula da Silva. 


Cada um de nós tem uma responsabilidade perante a sociedade, e eu diria 
também, perante Deus ou o Universo, a depender de como você deseja 
chamar. Essa responsabilidade social não será cumprida com armas e 
violência, mas com ações concretas, repletas de virtudes e cidadania. É uma 
responsabilidade sagrada, que vem como apêndice de sua vida. Durante 
toda a minha vida, olhei para aqueles que estão fazendo a diferença ou que 
fizeram a diferença no mundo, e meus olhos se enchem de lágrimas, pois 
acredito que eles são bênçãos disfarçadas. 


Virtudes 


Sinto-me agradecida a tantas pessoas que muito me ensinaram, mas quero 
mencionar Heather Marques que me capacitou para aplicar as virtudes na 
família e na escola. Aprender sobre esse tema me deu a possibilidade de 
educar minhas crianças com uma verdadeira proteção. Também me deu a 
oportunidade de ministrar cursos sobre virtudes para professores de escolas 
públicas e particulares, no Brasil e na África, com maravilhosos resultados. 


Costumo explicar as virtudes assim: os seres humanos foram dotados de 
múltiplas capacidades, tais como intelecto, sensações, percepção, intuição 
etc. Todas elas têm uma origem divina. A alma do homem é um receptáculo 
das luzes e das graças de D eus. Virtude é a capacidade da alma humana de 
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refletir a emanação da Luz de Deus. São aquelas 
capacidades que estão embrionárias na alma do [...] mas se seu 
indivíduo e que podem ser desenvolvidasâmedida  desgo é servir à 
em que ele as pratica. Quando as virtudes são coletividade, você 
praticadas, o ser humano se torna o reflexo mais será 
completo do atributo que está em seu Criador, por potencializado 
isso torna-se Sua imagem e semelhança. 

para fazer o que 


deseja, sentirá 
Liderança dentro de si, essa 
força. 

Oito meses depois da fundação da Associação de 

Mulheres, iniciei a Creche E ducar é Ensinar a Viver, 

no galpão onde havia funcionado um abatedouro de galinhas, pertencente 
ao meu amigo Amaral, um líder comunitário cheio de vida e alegria. A creche 
começou com cinco crianças, no dia 5 de janeiro de 1987, e, em uma semana, 
multiplicaram-se em cem. Lembro-me que uma vez, não tinha um centavo 
sequer para comprar alimentos para as crianças, então perguntei “Senhor, 
que queres que eu faça?”. Após orar, decidi abrir a creche, pois as mães 
tinham que sair para trabalhar. D ecidi pedir ajuda na feira do CEASA, mas 
antes que eu tivesse saído, parou em nossa porta, um caminhão de alimentos. 
Você pode imaginar a minha reação? Pulei, abracei o caminhoneiro e, depois, 
orei e chorei! Minhas crianças teriam comida por um mês inteiro! Realmente, 
naqueles dias abençoados, estávamos vivendo sob a influência de um poder, 
um mistério; esse poder é a confirmação divina sobre as ações de serviço à 
humanidade. Aprendi que você pode ter uma crença ou não, mas se seu 
desejo é servir à coletividade, você será potencializado para fazer o que 
deseja, sentirá dentro de si, essa força, e ouvirá, em seus ouvidos, todas as 
respostas se encaixando, como um quebra-cabeças. 


Todos nós podemos viver sob a influência desse poder. Acho que ele nasce 
de uma consciência tranquila, de ações conscientes e consistentes, de um 


342 


Cultura de Paz: Estratégias, Mapas e Bússolas 








sentimento de responsabilidade social, de saber que todos têm o dever de 
levar avante uma civilização que está em constante evolução. 


Após tentar, por dois anos, obter da Prefeitura de Salvador um local para 
cuidar de nossas 150 crianças, certo dia, tive uma intuição, tomei coragem, 
peguei cinco crianças e fui bater à porta do Centro de Desenvolvimento 
Social, um galpão abandonado, com 600 metros quadrados. O vigia saiu; 
com um sorriso no rosto, eu disse: “Bom dia! Posso entrar?” Ele disse entre, 
por favor, e também tinha um sorriso em seu rosto. Após termos entrado, 
falei: “Por favor, ligue para a Prefeitura e diga que nós acabamos de invadir 
este lugar”. Lembro-me a reação de surpresa do vigilante, que ficou pálido! 
Então, quando os representantes da Secretaria de Serviços Públicos 
chegaram, também chegaram, a meu convite, a imprensa escrita e 
televisionada. Na presença dos repórteres, fizemos um pacto de que, quando 
a Prefeitura liberasse o terreno que eu havia requerido, nós desocuparíamos 
o galpão. Isso nunca aconteceu, e, na gestão da Prefeita Lídice da Mata, 
assinamos um convênio e colocamos a pedra fundamental para a construção 
do Projeto Educar é Ensinar a Viver. 


Com o nascimento da Creche, nasceu também, dentro de mim, uma nova 
mulher, mais generosa e mais amorosa; meu coração vibrava de amor por 
minha comunidade. D escobri o quão grandiosa eu poderia ser. D escobri o 
que significava um parágrafo de minha oração preferida: “Ó Deus, refresca 
e alegra meu espírito, purifica meu coração, ilumina meus poderes” > 
Descobri o que significa colocar seus talentos e capacidades a serviço da 
sociedade, e perceber que, à medida que você faz o que pode, uma força 
extraordinária lhe invade e você é capaz de realizar aquilo que lhe parecia 
impossível. 


2 Orações Bahá'ís, página 115, nº 6, 6º. edição (ampliada), São Paulo, 1975 
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Acredito que algumas das virtudes mais amadas por Deus são o amor, a 
coragem, a radiância e a persistência. O amor faz você poderoso; munido 
desse sentimento, nada lhe fará voltar do caminho. A coragem é a qualidade 
que leva você a superar o medo e fazer o que tem que ser feito. A persistência 
está muito próxima da coragem, ela faz com que você continue, mesmo 
quando sente vontade de parar. A radiância ajuda anos mantermos confiantes 
no futuro, nos faz irresistíveis, pois todos se sentem atraídos por uma face 
iluminada de sorrisos. 


Em minhas idas e vindas, percebi muitas coisas que estavam atrapalhando o 
desenvolvimento de nossa comunidade: na escola, professores se odiando e 
odiando a direção; líderes comunitários falando mal uns dos outros, para 
conseguir benefícios; líderes envolvidos com política, fazendo negócios para 
se beneficiar; igrejas condenando umas às outras e dizendo que o Candomblé 
é coisa do diabo. N essa época, tive a honra de ser convidada para um Curso 
de Liderança Moral, desenvolvido pela Universidade de Núr, da Bolívia, em 
parceria com a UNEB. Lá aprendi sobre os cinco tipos tradicionais de líderes 
- autoritário, sabe-tudo, paternalista, manipulador e democrático -, e os 
efeitos que eles exercem sobre a comunidade; aprendi a questionar o modelo 
vigente de democracia e avaliar as coisas de uma forma imparcial e honesta. 
Voltei me sentindo com muito mais força, a força do que se sabe. 


Entrei em contato com as lideranças de todos os segmentos da comunidade 
e propus uma reunião, a qual chamamos reunião de visão. Durante um ano, 
ministramos um curso de Liderança Moral. No final, construímos a visão 
compartilhada de Fazenda Coutos. Trinta líderes participaram do curso e da 
elaboração da visão. Eles vinham das associações de moradores, igrejas, 
candomblé, times de futebol etc. Após a construção da visão, a 
compartilhamos com a comunidade através dos alunos nas escolas, da rádio 
comunitária e dos grupos organizados. Criamos comissões que iriam trabalhar 
para que a visão deixasse de ser um sonho e se tornasse realidade. 
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Conclusão 


Talvez, após haver lido o que escrevi, você pense Voe pode fazer 
que fui detalhista demais, ou esteja cansado. Não tantas coisas para 
sei o quanto é estimulante ler uma históriacomum, ajudar o mundo a 
de uma pessoa comum, mas quero que você saiba ser melhor! 

que a vida é feita de pessoas comuns, como eu e 

você, que se esforçam para serem extraordinárias, 

para fazerem de suas vidas algo digno de ser lembrado. Pode parecer 
arrogância de minha parte, mas quero que meus filhos, netos e bisnetos 
pensem que fui alguém que deixou sua marca. Muitas pessoas que você 
admira e considera como seus heróis, foram apenas pessoas comuns que 
buscaram a coragem para fazer o que tinha de ser feito; elas entenderam que 
a hora de mudar o mundo é agora. Por mais que você olhe ao seu redor e 
ache que nada vai mudar, que o mundo não tem jeito, eu penso que tem. O 
mundo precisa apenas de mais heróis anônimos como você, alguém que 
sabe sua missão e não leva a vida apenas vendo o dia nascer e anoitecer, 
inerte aos problemas sociais e ambientais. Como disse Bahá'u'lláh, “A 
melhora do mundo pode ser realizada através de ações puras e boas e 
de conduta louvável e digna.” 


Você pode fazer tantas coisas para ajudar o mundo a ser melhor! Muitos 
oprimidos estão esperando pela mão libertadora do seu conhecimento e 
companheirismo, mão que salve o estômago da fome, que tire seus filhos 
do frio das ruas, da escuridão da violência, ignorância e preconceito, ou da 
peste das drogas. Existem tantas pequenas ações sistemáticas que você pode 
fazer, como ler histórias para crianças pequenas, para aumentar a visão de 
mundo e criatividade delas; pode ir a uma escola e ajudar as crianças a 
brincarem pacificamente; pode reunir um grupo de mulheres e falar sobre 


3 Bahá'u'lláh, citado por Shoghi Effendi em: O advento da justiça Divina. Editora Bahá'í do Brasil, 
Rio de Janeiro, 1977, 22edição . 
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saúde; pode alfabetizar um adulto em sua casa; pode cuidar do meio-ambiente, 
estimulando seus vizinhos a colocar o lixo do jeito certo; pode plantar jardins 
e flores na sua rua, para tornar o seu bairro mais bonito, ou plantar árvores 
para fazer o planeta respirar melhor; pode ajudar a conscientizar as pessoas 
sobre cidadania, seus direitos e deveres; pode sorrir quando falar com os 
outros, pois isso os inspirará a sorrir, e fará o ambiente mais delicado e 
cortês; pode falar em tom baixo e doce em sua casa e em seu trabalho 
porque isso gera simpatia e amizade. Você também pode juntar-se a uma 
organização não-governamental, como o G reempeaoe, o M édicos Sem Fronteiras, 
oINPAZ,OGAPA,oProjetoA X É, o Projeto E ducar éE nsinar a V iver, e tantas 
outras que estão tentando mudar o mundo e precisam de sua ajuda. 


Ah, meu amigo, abra a janela! O lhe ao seu redor, veja quantos você poderia 
influenciar com a sua transformação. Comece por si mesmo. Salve-se do 
medo do que está por vir. Por esse medo de morrer, muitas pessoas vivem 
como mortas, trancafiadas em seu próprio egoísmo e covardia. Acham que 
são livres, mas na verdade, estão afogadas e presas no seu mundinho, em 
seu carro de vidro fumé, em sua suntuosa mansão, em sua pobre vida vazia, 
mas disfarçada de “chique”! Acham que construindo altos muros ou 
blindando o carro, poderão viver com tranquilidade. Pobre de quem não 
percebe que há uma Força puxando para fora, para ver, sentir e para fazer! 
Mas isto só você mesmo pode descobrir, se esta for a sua escolha. 


G ostaria de terminar este texto com as palavras de um homem que para 
mim é a maior personificação da Cultura de Paz. Seu nome é Abdú'-Bahá. 
Ele nasceu na Pérsia em 1844 e faleceu na Terra Santa, em 1921. Suas palavras 
me inspiram e motivam a perseverar: 


Ó vós queridos amigos! O mundo está em querra e a espécie humana está 
em tribulação e combate mortal. A noite tenebrosa do ódio prevalece e a 
luz da boa fé extinguiu-se. Os povos e raças da terra afiaram as garras e 
estão a arremessar-se uns contra os outros. E o próprio alicerce da espécie 
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humana que está sendo destruído.(...) As tendas da vida e da alegria foram 
derrubadas. (...) O amor, a retidão - estes são em toda parte censurados, ao 
mesmo tempo em que a harmonia e a devoção à verdade são desprezadas 
(...) Sede pais amorosos para o órfão, e refúgio para o desamparado, e tesouro 
para o pobre, e cura para o enfermo. Sede os que auxiliam toda vítima de 
opressão e que protegem os desafortunados. Buscai, em todos os tempos, 
prestar algum serviço a todo membro do gênero humano. Não atenteis 
para a aversão e a rejeição, para o desdém, a hostilidade e a injustiça: agi de 
modo contrário. Sede sinceramente bondosos, não apenas na aparência. 
(...) o amor é luz, não importa em que moradia habite, e o ódio é escuridão 
onde quer que faça seu ninho. “ 


D esejo sinceramente que você encontre seu palco e se tome o principal 
protagonista de uma linda história, a história de sua vida e seus serviços à 
humanidade. Conte com minha torcida e os pensamentos puros que estou 
agora lhe enviando... Boa sorte!!! 


* Seleção dos Escritos de Abdu'-Bahá. Texto 1, pag. 2 e 3. Editora Bahá'í do Brasil. 1993. Mogi 
Mirim, SP. 
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P OSFÁCIO 


Diz uma fábula que em algum lugar de nosso imaginário se encontra uma 
pequenavila. Elanão parece extraordinária, exceto pelo fato de guardar em 
si um tesouro. Não são recursos naturais, tampouco algo que possa ser 
comercializado. Trata-se de um velho eremita que vai ao encontro das pessoas 
durante algumas poucas horas de seu dia. Diz-se que não há pergunta que 
ele não saiba responder. Por isso mesmo, nessas horas, forma-se uma fila 
imensa de pessoas vindas de lugares próximos e distantes em busca de 
respostas para as mais diferentes questões, desde pequenas resoluções da 
vida cotidiana, até complexas teorias filosóficas. Um jovem achou que havia 
formulado uma pergunta que o sábio não soubesse responder. Chegou à 
sua presença com as duas mãos crispadas a esconder algo em seu interior. 
Diz-me, ó sábio: o pássaro que tenho em minhas mãos está vivo ou morto? 
Seria fácil contradizer a resposta. Acaso ouvisse um sim, está vivo, ele 
apertaria as mãos sufocando o pobre animal. Do contrário, o deixaria voar 
livremente. Enquanto o jovem tinhaum olhar de vitória antecipada, o eremita 
destinava a ele um sorriso leve, como quem antevê uma sabedoria oculta. 
Após alguns instantes, ele enunciou: meu jovem, a resposta que buscas está 
em suas próprias mãos. 


A fábula deixa uma impressão de que não aconteceu num suposto imaginário, 
mas exatamente aqui e agora. Essa pequena vila a esconder um tesouro não 
é um lugar desconhecido, mas os lugares de todos os dias. Tem o jeito e o 
cheiro de nossas casas, o movimento de nossas ruas, o ambiente de nossos 
trabalhos, e nos dá as mesmas sensações do aqui e ali nos quais gostamos de 
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estar. É o lugar exato onde nos encontramos agora, ao final dessa leitura. O 
eremita também não é estranho. O lhemos com atenção porque seu semblante 
está estampado em muitos outros. Nele está o sorriso de nossos cônjuges, a 
ternura de nossos filhos, a sabedoria de nossos pais, o companheirismo de 
nossos amigos e a fraternidade de qualquer um que nos cruza e que, muitas 
vezes, dizemos não conhecer. As pessoas que formam essa grande fila em 
busca de suas respostas são, da mesma forma, muito conhecidas. Não 
podemos afirmar que se trata de mera imaginação. Elas estão nas escolas e 
nas universidades, trabalhando em ONG's e instituições religiosas, 
oferecendo seus esforços voluntários em causas humanitárias, despendendo 
tempo e recursos por um punhado de nobres ideais. G ente das mais diferentes 
origens, com os mais diferentes pensamentos, em uma única busca, aquela 
longa fila, em prol da toda a humanidade. Tampouco o jovem deveria ser 
considerado irreal. Não nos distanciemos dele até descobrirmos que somos 
nós mesmos este que segura um pequeno pássaro em busca de uma única 
resposta. É chegada a nossa vez de perguntar. No entanto, não perguntamos. 
Antes, duvidamos que esse velho homem terá uma resposta a nossa pergunta. 
Queremos provar seu erro, contradizê-lo face a nossa astúcia, fazê-lo tombar 
diante de uma simples questão. Mas por que será que duvidamos? 


Não precisamos nos culpar pela dúvida, desde que a entendamos como 
natural. O que não devemos é nos apegar a ela. Pela manhã abrimos nossos 
jornais para uma leitura preliminar das notícias. O cademo de “cidades” 
traz manchetes assim: “Presídio de segurança máxima é tomado: 23 feridos 
e 7 mortos”; “Aumenta índice de violência nas periferias urbanas”. Em 
“mundo” lemos: “O riente médio às vésperas de bombardeio”; “G uerra civil 
faz novas vítimas na África”. A sessão de “ciência” anuncia: “D erramamento 
de óleo degenera 105 espécies marinhas”. D iante desse banquete matinal de 
mazelas é natural que estejamos em dúvida quanto à possibilidade de 
transformações dessas notícias diárias. O que não podemos é nos apegar a 
essa dúvida, porque ela nos retira a esperança, paralisa nossos corações e 
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nos torna apáticos. É preciso inverter o ditado. Não mais ver para crer, mas 
sim, crer, primeiro, para ver, depois. É preciso acreditar no mundo que 
desejamos e deixar para trás o mundo como ele está hoje. Há de se abandonar 
toda espécie de pessimismo e desânimo, uma vez que fazem parte desse 
mundo do qual nos desligamos, para intensificar o apego por uma visão 
positiva e proativa. 


Há, sobretudo, de se abdicar do paradigma que diz ser a paz um sonho 
distante e utópico da mente de alguns pensadores de imaginação poética. 
Não, ela não é. Nossa viagem em busca de nossa resposta não é em vão. E 
por isso, depois da dúvida, nós simplesmente perguntamos se o pássaro 
está vivo ou morto. 


Em nossa fábula real, embora responda, o eremita não possui uma resposta. 
Ele diz que o que estamos buscando está em nossas próprias mãos. Não nele, 
mas em nós mesmos. Não está fora, mas dentro. Curioso, no mínimo, é atestar 
que a sabedoria do velho não está em conceder uma resposta pronta. Esse 
livro, que aqui percorre suas últimas linhas, também é assim. 


D esejou, sobretudo, possibilitar uma resposta que esteja em construção. Q uiçá 
muitos tijolos, talvez nem isso, um sólido alicerce, ou menos, uma pedra 
fundamental sobre um terreno cru. Das histórias pessoais de seus autores, 
suas teorias e práticas, das sugestões que assinalam, das propostas que expõem, 
das idéias e ações pelas quais foram impelidos a compartilhar suas palavras 
através dessa obra, esse compêndio, lê-se que a cultura de paz está em 
construção. Um velho e um livro, agora mesmo, indicam caminhos que não 
podem percorrer, respostas que não possuem, mesmo as conhecendo. 
Percorrer caminhos, buscar, encontrar, construir, são tarefas que a eles não 
competem, mas àqueles de nós que possuem mãos e acreditam que a paz está 
ao alcance delas. 
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O que deve ter acontecido ao jovem depois que esteve na presença daquele 
sábio? E ssa é a pergunta que devemos agora nos fazer. O livro se vai enquanto 
em nossos corações ele ainda permanece. A fábula não termina, mas inicia 
sua melhor parte, a dos protagonistas reais na busca por uma cultura de paz 
real - e ela existe, no virar da página. 


André Kano 

E studante de Jornalismo (UFPE), tem 24 anos e atua em prol da cultura de paz, 
especialmente nos campos da juventude e do diálogo inter-religioso. Representante do 
IN PA Z em Pernambuoo, 
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O Instituto Nacional de E ducação para a Paz e para os Direitos Humanos 
(IN PA Z) é uma organização da sociedade civil de interesse público. Constitui- 
se em uma rede multidisciplinar de profissionais com reconhecida atuação nos 
campos do desenvolvimento da cultura de paz, da educação para a cidadania 
mundial e da promoção de direitos humanos. E stá sediado em Salvador, Bahia 
e tem núcleos de representação em 11 estados brasileiros. 


A missão do INPAZ é promover a educação para a paz, os direitos humanos 
e os valores éticos universais, contribuindo para a transformação individual e 
coletiva. 


O INPAZ prioriza a formação de crianças e jovens, e a capacitação de 
educadores. Sua atuação abrange campos temáticos como cultura de paz, 
prevenção da violência, cidadania, formação ética, questões de gênero, relações 
étnicas, educação integral, desenvolvimento sustentável, liderança e 
responsabilidade social, transdisciplinaridade, dentre outros. 


Dentre os programas desenvolvidos pelo INPAZ destaca-se uma metodologia 
própria para capacitar educadores a trabalhar Cidadania, Ética e Paz numa 
abordagem transversal e contextualizada. O utra linha de trabalho é o Programa 
de E ducação Integral para Pais e Mães, desenvolvido desde 1999, em escolas 
públicas no subúrbio de Salvador. Já foram realizados mais de 20 encontros, 
ultrapassando a marca dos 2.000 participantes. O programa tem alcançado êxito 
em seu objetivo de capacitar para o exercício da paternidade e da maternidade, 
favorecendo um relacionamento mais sadio e amoroso com os filhos e, 
promovendo a prevenção da violência intrafamiliar, do fracasso escolar e do 
abuso de drogas. 


No site do INPAZ, além de informações sobre a organização, você encontrará 
textos de apoio e poderá compartilhar suas experiências na promoção da cultura 
de paz. Visite-nos: www.inpaz.org.br, envie-nos um e-mail para 
inpazQ inpaz.org.br, ou correspondência à Caixa Postal 7380 - Salvador/ 
BA - CEP: 41811-970. 
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LS hresentação 


A Federação das Indústrias do Estado de Goiás (FIEG) temaituado 
permanentemente como objetivo de promover rreior competitividade 
das indústrias goianas e de estimar a melhoria da qualidade da 
gestão empresarial. 

Nesse contexto, a FIEG vem promovendo a disserrinação dos 
conceitos e práticas de Responsabilidade Social Empresarial, 
tendo em vista seus efeitos positivos para as próprias empresas 
e para seus públicos envolvidos “stakeholders”, impulsionando o 
desenvolvimento sócio econôrrico e criando perspectivas reais de 
sustentabilidade do Brasil. 

Dessa fonra, em parceria com o SEBRAE, a Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás publica a presente cartilha com o 
propósito de sensibilizar as empresas para a adoção de estratégias e 
ações socialmente responsáveis. 


Goiânia, março de 2006 


Paulo Afonso Ferreira Antônio de Sousa Alrreida Gilvane Felipe 
Presidente da FIEG Presidente do CTRS Presidente do SEBRAE 


A Responsabilidade Social Empresarial uma Ferramenta de Gestão de Negócios Sustentáveis e Competitivos 


Introdução 


Omundo dos negócios atual mentetempresenciado 
inúrreras ações provenientes dos vários setores 
produtivos, voltadas para a preservação do meio 
armrbiente, para o bemestar de seus colaboradores, 
clientes e fomecedores, o que de uma maneira geral, 
se traduz em preocupação de postura ética e cidadã 
perante a comunidade onde atuam Essas ações vão 
desde o cumprimento da legislação até o investimento 
emygrandes projetos sociais. Os resultados decorrentes 
dessas iniciativas promovem status das ações, na 
gestão estratégica de negócios da organização, que 
inicialmente eram tratadas como filantropia ou ajuda 
comunitária. 

Na verdade, observa-se que as organizações que 
planejam permanecer no mercado por mais de dez 
anos têm se preocupado desde já em saber coro 
estará esse mercado nos próximos anos: quemserão 
seus consumidores? seus clientes? e fomecedores? 
Corro estará o meio ambiente? E a comunidade? 

O volurre e a intensidade dessas ações trouxeram 
um novo conceito a ser considerado na gestão: 
Responsabilidade Social Empresarial. 


Conselho Temático de 
Responsabilidade Social 


O Corselho Teréático de Responsabilidade 
Social (CTRS) da FIEG, arado em abril de 2004, 
temcoro Principais objetivos estimular a realização 
de ações de responsabilidade social nes indústrias; 
conscientizar as indústrias e a comnidade para a 
importância da prática da responsabilidade social; 
divulgar experiências bemsucedidas na prática de 
responsabilidade social empresarial; promover a 
aproximação das indústrias com as organizações 
govemamentaisenão-govemamentais (terceiroseton), 
voltadas para o trabalho de responsabilidade social; 
apoiar e orientar as indústrias na implementação de 
responsabilidade social e estimular a realização de 
parcerias para o desenvolvimento de projetos e ações 
de responsabilidade social. 

Asua rrissão é contribuir para o desenvolvimento 
social do Estado de Goiás, promovendo a redução 
das desigualdades sociais, por meio da interação dos 
interesses e ações das indústrias e da comunidade. 


Conceito de Responsabilidade 
Social Empresarial - RSE 


Oconceitoda ResponsabilidadeSocial Empresarial 
(RSE) está relacionado coma ética e a transparência 
na gestão dos negócios e deve refktir-se nas decisões 
cotidianas que podemcausar impactos na sociedade, 
no meio arrbiente e no futuro dos próprios negócios. 

Assim intenderros que RSE é a relação ética da 
empresa comseus acionistas, colaboradores, clientes, 
govemos e a sodedade emgeral. 

De modo rreais simples, podemos dizer que a ética 
nos negócios ocome quando as decisões de interesse 
de deterrrinada empresa tambémrespeitamo direito, 
os valores e os interesses de todos aqueles que, de 
Urra forra ou de outra, são por elas afetados. Assim 
uma empresa pode oferecer o melhor produto ou 
serviço imeginável para seus consurridores e dientes, 
mes não estará sendo ética emsuas relações coma 
sociedade se, por exemplo, no desenvolvimento de 
suas atividades não se preocupar coma poluição que 
gera no rreio ambiente. 

Transparência é outro conceito que muito tema 
ver comética; e sua falta na condução dos negócios 
pode prejudicar não só dientes e consurridores, 
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mes também a própria empresa. Se ela sonega, por 
exemplo, uma inforração importante sobre seus 
produtos e serviços poderá ser responsabilizada, 
rrais tarde, por orrissão. 

Responsabilidade Social Empresarial, portanto, 
diz respeito à maneira como as empresas realizam 
seus negócios: os critérios que utilizampara a tomada 
de decisões, os valores que defhemsuss prioridades 
e os relacionamentos comtodos os públicos com os 
quais interagem 


Benefícios para as Organizações 


A prática de responsabilidade social inflenda e 
impacta de forma positiva não apenas quem recebe 
os benefícios, mas tarmbéma organização que realiza 
os investimentos. 

Osresultados das atitudes socialmenteresponsável 
podem ser percebidos nos balanços fihanceiros das 
organizações, pois contribuem sim com a imegem 
institucional, setomamfatores de atração efielização 
de talentos, clientes e investidores. 

Existem benefícios daros que os investimentos 
emresponsabilidade social podemgerar e que podem 
ser mensurados, com a aplicação de algum tipo de 
ferramenta de controle. São eles: 
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e Atração e retenção de profbsionais rrais qualificados; 

e Fortalecimento e fihelização de dentes atuais; 

e Conquista de novos dlientes; 

º Visibilidade e reconhecimento do mercado. 

Corro consequência, esses benefícios exercematração aos investidores e mexirrizamo valor da empresa. 


Prática de Responsabilidade Social e Ambiental Propicia 


Atração e Blindagem Conquista Maior E 
A E ta Reconhecimento 
Retenção dos Clientes Novos Visibilidade público 
Funcionários UTEIS Clientes no Mercado 


Resultados 


Atração de Investimentos Maximização do Valor 





da empresa 


Fonte: Instituto Ethos 


Ser Socialmente Responsável é Fator de 
Competitividade 


A Responsabilidade Social Ernpresarial (RSE) 
tomou-se fator de competitividade para os negócios. 
No passado, o que identifiava uma empresa 
competitiva era basicamente preço deseus produtos. 
Depois, veio a onda da qualidade, mes ainda focada 
nos produitos e serviços. Hoje, as empresas devem 
investir no perranente aperfeiçoamento de suas 
relações comtodos os públicos dos quais dependem 
e comos quais se relacionam clientes, fomecedores, 
empregados, parceiros e colaboradores. Isso indu 
também a comunidade na qual atua; O govemo, 
sem perder de vista a sociedade emgeral; e o meio- 


ambiente sema degradação e preservação. 


Faloricar produtos ou prestar serviços que não 
degradem o meio ambiente, promover a indusão 
social e participar do desenvolvimento da comunidade 
de que fazem parte, entre outras iniciativas, são para 
as empresas, diferenciais cada vez rrais importantes 


na conquista de novos consumidores ou dlientes. 
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Vantagens nas Relações 
Comerciais de Mercado 


e PETROBRÁS, CPFL, BELGO MINEIRA e 
ABN AMRO BANK, adotam os aritérios de 
Responsabilidade Social Empresarial para 
avaliação de seus fomecedores; 

e Instituições Bancárias utilizam da composição 
de carteiras de investimentos e na indusão de 
cláusulas sócio ambientais em contratos de 
concessão de crédito; 

e ABRAPP — Associação Brasileira das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar, utilizam 
na incorporação, a RSE corro aritério de decisão 
nos investimentos e no acorpanhamento da 
gestão das empresas pelos fundos de pensão; 

e BOVESPA - Bolsa de Valores do Estado de 
São Paulo ariou o Írdice de Sustentabilidade 
Empresarial (ISE), que realizaoacompanhamento 
dos desempenhos das ações, para empresas 
que adotamCitérios de Responsabilidade Social 
Empresarial; 

e INSTITUTO AKATU estimla a consurridor 
para valorizar as empresas que atuam de 
fonma socialmente responsável — promoção ao 
consurro consciente. 
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Com o Iniciar na sua 
Organização a Gestão RSE 


Uma organização ouemrpresa, para iniciar a prática 
da Responsabilidade Social Empresarial, deverá partir 
de uns princípios básicos, para deixar daro a postura 
adotada pela instituição comos stakeholders: 

º Crie emsua empresa uma dedaração de Missão, 
Visão, Valores e Código de Ética; 

e Corpartilhe sua declaração comseus públicos; 

º Crie um antiete de trabalho onde essas 
questões possam ser discutidas e revise a 
declaração periodicamente. 

e Eduque os funcionários sobre ética; 

e Avalie regulanmente o desempenho da empresa; 

e Obteha feedbad sobre suas prineiras 
avaliações; 

e Compartilhe sua avaliação. 


Ações Focadas nos Stakeholders” 


Suvgido por volta dos anos 70, o conceito de 
stakeholders assume status de teoria, ganhando nova 
força no Carecá, a partir de ura série de conferências 
realizadas sobre o tera. De dficil tradução literal, a 
palava stakeholder é na realidade uma composição 


de dues paleves: stake (signifiando interesse) e had 
(seguar, possuir, reten. Assim as stakeholders seriam 
representados por qupos de interesse na organização. 

A defrição que será adotada no presente estudo 
é dada por Clarkson (1995). Esse autor estabelece 
stakeholders como pessoas ou qupos que têm 
ou reivindicam posse, direitos ou interesses em 
uma organização. Stakeholders com interesses, 
reivindicações ou direitos similares podem ser 
dlassifitados como pertencentes ao mesmo grupo: 
empregados, acionistas, clientes, fomecedores e 
assim por diante. Segundo Atkinson, Waterhouse 
e Wells (1997), todos esses púlblicos citados são 
importantes para a organização, uma vez que auxiliam 
a organização na realização de seus objetivos. 

Stakeholders é a idéia de que as organizações são 
compostas por uma complexa teia de reladonamentos 
e contratos tanto explícitos como implícitos entre 
os stakeholders e a empresa. Tem se tomado lugar 
comum na literatura de negócios, tanto acadêrrica 
quanto profEsional, Freeman (1984). 

O conceito rrais difundido de stakeholder, proposto 
porFreerran, signifitao “conjuntode partes queafetam 
ou são afetadas pela organização”. Alguns estudos 
ampliam esta noção de tal forra que até mesmo 
teroristas podemser induídos nestes grupos. 


No esteio de teorias ecológicas, pensamento 
sistêrrico e organizações de aprendizagem a teoria 
dos stakeholders propõe, em essêrcia, que persar 
sobre a reação da enpresa com o seu rreio é 
fundamental. Ao invés de uma série de presaições 
sobre o que deve ou não ser feito pela empresa, em 
termos de agir de fomra socialmente resporsável, 
assunindo um forte caráter nomretivo, a proposta é 
responder à pergunta: responsável para quen? 

Desenvolver a capecicace de ideniftar e agr de 
acordo comas “partes interessades” pessa, portanto, pda 
capedcade gerenda de assuntr uma visão rreis ama da 
orcanização, compreendendo seu papa na sodecha-. 


Público Interno 


Público Intemo: Errpresas que valorizam seus 
funcionários valorizam na verdade, a si meses. A 
empresa socialmente responsável procura fazer rreis, 
alémde respeitar os direitos trabalhistas: 


º Relação de Trabalho: conmprometa-se com as 
leis trabalhistas; 

e Diversidade: incorpore a diversidade como um 
valor essencial; 

e Assétio Vbral eSeqa El: estabeleça uma diretriz 
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contra esses abusos; 

e Deservolvimento Profksioral: incentive e 
recompense o desenvolvimento de talentos; 

e Delegação de Poderes: dê autonomia a seus 


funcionários; 
e Gestão Paticpasliva informe sobre o 
desempenho fihanceiro da empresa; 


º Remineração e Incentivo: cre umprograma de 
participação nos lucros; 

e Demissões: evite derrissões, redxindo o 
pessoal comdignidade; 

e Trabalho e Família preserve a vida pessoal e 
familiar dos funcionários; 

º Saíxk, BemEstar e Segurança seja solidário 
nas situações de emergência. 


Comunidade 


A relação que uma empresa tem com sua 
comunidade de entomo é umdos principais exemplos 
dos valores com os quais está comprometida. 
Respeito aos costumes e à aultura local, contribuição 
emprojetos educacionais, emONGs ou organizações 
comunitárias, destinação de verbas a instituições 
sociais e a divulgação de princípios que aproximem 
seu empreendimento des pessoas ao redor são 
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algures das ações que derorstramo valor que sua 
empresa dá à comunidade: 


* Geral: idertifijueos problemas ebusquesoluções 
conjuntas; reaute funcionários em comunidades 
pobres; consciertizeerrobilize seus funcionários; 
faça parceria com outras empresas; outra boa 
idéia: adote um projeto específico; instalese em 
comunidades pobres; 

º Filantopia: faça doações de seus produtos ou 
serviços; 

e Eckicação: ofereça apoio às escolas locais; 
faça parceria com uma escola; faça doações 
de equipamento usado ou excedente; crie 
intercâmbio comuma escola. 


Meio Ambiente 

Gerenciar com responsabilidade ambiental é 
procurar reduzir as agressões ao rreio ambiente 
e promover a melhoria das condições ambientais. 
As empresas, de um modo ou de outro, dependem 
de insumos do reio ambiente para realizar suas 
atividades. É parte de sua responsabilidade social 
evitaro desperdício detais insumos (energia, matérias- 
primas emgeral e água). 


e Política e Operações: defina e respeite 
princípios ambientalistas; motiveosfuncionários 
a preservar a natureza; estabeleça uma política 
ecológica de compras; 

e Minirrização de Resíduos: recide na medida 
do possíva; reduza o consumo de papel; use, 
se possível, produtos de papel reciclado; evite 
produtos que geramresíduos; 

º Presenção ck Poluição: rediza o uso de produtos 
túxicos; use produtos de limpeza não-tóxicos; 

e Uso Eficaz de Ensga e Água faça uma 
auditoria na área de energia; adrinistre com 
efitiência o uso de energia; faça manutenção do 
sistema de dimatização; 

e Projeio Ecológico: aie um sisterra de recidagem 
ulilze témicas de construção ecologicamente corretas; 
trabalhe empearceria comfomecedores e dientes. 


Fornecedores 


Todo empreendimento socialmente responsável deve 
estabelecer um diálogo com seus fomecedores, sendo 
transparente em sues ações, cumprindo os contratos 
estabelecidos, contribuindo para seu desenvolvimento 
e incentivando cs fomecedores para que também 
assumem comprorrissos de responsabilidade social. 


º Parceria 

— Comunique daramente suas expectativas; 

— Fomralizeumcomprometimento quanto a práticas 
trabalhistas; 

— Monitore o 
estabelecidas; 

— Clima de colaboração favorece mudanças. 


anprimento des regras 


Clientes e Consumidores 


Procedimentos de resporsabilidade soda no trio 
com consumidores e diertes são essenciais. Deservover 
prodtos e senigos cofveis em temos de qulidade 
e segurança, fomecer instruções de uso e inforrar sobre 
seLE riscos potenciais, eliminer danos à saúde dos usuários 
são ações mito importantes, visto que aempesa prodz 
autura eirf Lendia o comportamento detodos. 


e Produtos e Serviços: 

— Promova o uso de seu produto comsegurança e 
responsabilidade; 

— Proíba o uso de témnicas correrciais antiéticas; 

— Ouça os dlentes e consurridores no sertido 
de melhorar o atendimento, os produtos e os 
serviços oferecidos; 

— Procure oportunidades comerciais altemativas. 
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Governo e Sociedade 


As relações entre grandes e pequenas empresas 
devem ter como princípio ético o arrprimento das 
obrigações legais por ambas as partes. Recolher 
impostos e tributos, registrar seus funcionários e 
não se envolver em negociações fraudulentas são 
comportamentos exigidos de todas as empresas,i 
ndependentemente de seu tamanho ou atividade, 
devendo existir espaço para o debate de situações 
que requeiram medidas corretivas. 


º Rejeitar Práticas de Conupção e Propira 

— O comtete à comupção deve constar corro prináípio 
básico emqualcquer rdadonamento empresarial; 

— Manter a proibição de favorecirento a 
agentes do poder público, divulgando essa 
prática intema e extemamente nas empresas 
com as quais se relaciona, é fundamental 
no posicionamento ético e transparente da 
empresa socialmente responsável; 

— O pegarernto de corissões deve ser orientado 
por políticas daras, que eddlidtem previamente os 
valores e as condições emque de deve ocomer. 
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Metas do Milênio 


A Dedaração do Milênio foi aprovada pelas Nações Unidas em setembro de 2000. O Brasil, em conjunto 
com 191 países-membros da ONU, assinou o pacto e estabeleceu um compromisso compartilhado com a 
sustentabilidade do Planeta. 


Os objetivos de Desenvolvimento do Milênio são umconjunto de oito mea objetivos, a serematingidos pelos países 
até o ano de 2015, por meio de ações concretas dos govemos e da sociedade. vwwynospocdermros.org hr. 





EDUCAÇÃO BÁSICA 
ACABAR COM A FOME DE QUALIDADE PARA REDUZIR A 
E À MISÉRIA TODOS MORTALIDADE INFANTIL 





MELHORAR A SAÚDE 
DAS GESTANTES 


k 


Pacto Global 


O Paco Global é resultado de um convite 
efetuado ao setor privado pelo secretário geral das 
Nações Unidas, Kofi Aman, para que juntamente 
com algures agências das Nações Unidas e atores 
sociais, contribuísse para avançar a prática da 
responsabilidade social corporativa, na busca de uma 
econorria global mais sustentável e indusiva: 


e Princípios de Direitos Humanos: Respeitar e 
proteger os direitos humanos; e Impedir violações 
de direitos hurranos; 

e Princípios de Direitos do Trabalho: Apoiar a 
liberdade de associação no trabalho; Alolir 
o trabalho forçado; Abolir o trabalho infantil; 
e Eliminar a disaininação no ambiente de 
trabalho; 

e Princípios de Proteção Ambiental: Apoiar uma 
abordagem preventiva aos desafbs ambientais; 
Promover a responsabilidade ambiental; e 
Encorajar o uso de tecnologias que não agridem 
orreio ambiente; 

e Princípio contra a Comuypção: Combater a 
comupção em todas suas fomres, indusive 
extorsão e propina. 
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Indicadores de RSE 


Os Indicadores Ethos de Responsabilidade Social 
Empresarial são uma ferramenta de aprendizado e 
avaliação da gestão no que se refere à incorporação 
de práticas de responsabilidade social empresarial 
ao planejamento estratégico e ao monitoramento 
e desempenho geral da empresa. Tratase de um 
instrumento de auto-avaliação e aprendizagem de 
uso essencialmente intemo. 

A empresa interessada em avaliar suas práticas 
de responsabilidade social e se comparar comoutras 
empresas poderá responder os Indicadores Ethos 
e veriftar quais os pontos fortes da gestão e as 
oportunidades de melhoria. Os dados fomecidos pelas 
empresas e os relatórios elaborados pelo Instituto 
Ethos são tratados coma máxima confidencialidade. 


Diferença Entre: RSE, ISP 
e Filantropia 


e RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 
(RSE): É uma fora de conduzir os negócios da 
empresa. A empresa socialmente responsável 
é aquela que possui a capacidade de ouvir, 
compreender e satisfazer as expedativas e 
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interesses legítimos de seus diferentes públicos 
(funcionários, | fomecedores, consumidores, 
poder público, comunidade, acionistas e meio 
ambiente) incorporando-os no planejamento de 
suas atividades. 

e INVESTIMENTO SOCIAL PRIVADO (ISP): É o 
repasse voluntário de recursos privados (doação), 
de forra planejada, monitorada e sisterrática, 
para projetos sociais de interesse público. 

e FILANTROPIA: é fundamental mes não 
pode e nem deve esrrir a empresa de suas 
responsabilidades. 


Filantropia não é Responsabilidade Social 
Errpresarial. A disposição e boa vontade das 
empresas emcontribuircompessoas econmunidades 
são sempre elogiáveis. Mas as iniciativas de 
caráter filantrópico não devemser confundidas com 
práticas de responsabilidade social. As diferenças 
são evidentes. 


A fiatopa é basicamente uma ação 
assistendialista, pontual, de resultado imediato, que 
benefkia tanto um único indivíduo quanto um gqupo 
de pessoas ou uma instituição. Diferente das práticas 
de Responsabilidade Sccial Empresarial, a filantropia 


independe de um projeto estruturado e relacionado 

A responsabilidade social é focada na cadeia de 
negócios da enpresa e endoba preoapações e 
iniciativas comumpúldico maior (adonistas, fundonários, 
comunidades, govemo e rreio ambiente), auja darandae 
necessidade a empresa deve buscar entender, incorporar 
e alinhar a seus negócios. 

A Responsabilidade Social Empresarial deve ser 
encarada como ferramenta de gestão de negócio 
sustentável e competitivo. 





Balanço Social 


O balanço social é umdemonstrativo publicado 
anualmente pela empresa reunindo um conjunto 
de informações sobre os projetos, benefícios 


e ações sociais dirigidos aos empregados, 
investidores, analistas de mercado, acionistas 
e à comunidade. É também um instrumento 
estratégico para avaliar e multiplicar o exercício 
da responsabilidade social corporativa. 

No balanço social, a empresa mostra o que faz 
por seus profEsionais, dependentes, colaboradores 
e comunidade, dando transparência às atividades 
que buscam melhorar a qualidade de vida para 
todos. Ou seja, sua função principal é tomar pública 
a responsabilidade social empresarial, construindo 
maiores vínculos entre a empresa, a sociedade e o 
meio arrbiente. 

O balanço social é uma ferramenta que, quando 
construída por múltiplos profEsionais, tem a 
capacidade de explicitar e medir a preocupação da 
empresa comas pessoas e a vida no Planeta. 


* Os Benefkiários: 

O balanço social favorece todos os gupos que 
interagem com a empresa. Aos dirigentes fomece 
informações úteis à tomada de decisões relativas aos 
programas sociais que a empresa desenvolve. Seu 
processo de realização estimula a participação dos 
funcionários e funcionárias na escolha das ações e 
dos projetos sociais, gerando um grau rrais elevado 
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de comunicação intema e integração nas relações 
entre dirigentes e o corpo funcional. 

Aos fomecedores e investidores, inforra como a 
empresa encara suas responsabilidades em relação 
aos recursos humanos e à natureza, o que é umbom 
indicador da forma como a empresa é adrrinistrada. 

Para os consumidores, dá uma idéia de qual é a 
postura dos dirigentes e a qualidade do produto ou 
serviço oferecido, demonstrando o carrinho que a 
empresa escolheu para construir sua marca. E ao 
Estado, ajuda na identifiação e na formulação de 
políticas públicas. 

A elaboração e a publicação de balanços sociais 
representam uma das nais importantes práticas 
estratégicas na gestão da responsabilidade social. 
Além de pemritir planejar, avaliar e aperfeiçoar 
atividades, O instrumento promove a transparência 
das ações e aia um canal de comunicação e de 
diálogo entre as empresas e a sociedade. 


Prêmio Balanço Social 


O prêmio é uma iniciativa que avalia o balanço social 
enquanto docurento de gestão da responsabilidade 
social corporativa. Não são jugadas as ações sócio- 
ambientais empreendidas pelas empresas concorentes, 
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mes a forra conv a conpamia presta contas à 
sociedade, dialoga comseus púllicos de interesse e se 
compromete como desenvolvimento sustentável. 

O balanço social conhecido tammbémecorro relatório 
de sustentabilidade ou relatório de responsabilidade 
social, é um derorstrativo elaborado anualmente 
pelas empresas para prestar contas das atividades 
e dos impacdos econárricos, sociais e ambientais 
da organização. Reúne um conjunto de informações 
sobre projetos, benefícios e ações sociais e serve 
corro insturento estratégico para avaliar e 
multiplicar o exercício da responsabilidade social 
corporativa. No docurento, a companhia eçõe 
políticas intemas e extemes, exdlicitando o que faz 
por seus profissionais, dependentes, colaboradores e 
pela comunidade. Comisso, dá transparência a suas 
atividades, tomando públicos seus comprorrissos 
como desenvolvimento sustentável. 

O objetivo do prêrrio é estabelecer reconhecimento 
de alto prestígio nacional para os melhores balanços 
sociais, referentes às atividades, nas seguintes 
categorias: regional; destaque rricro, pequena, média 
empresa e grande prêrrio destaque nacional. 

No Brasil, a prestação de contas é voluntária e não 
ocomeporimposiçãolegal, inexistindoassimumpadrão 
obrigatório a ser seguido. Recomenda-se, no entanto, 


que as empresas utilizem modelos consagrados no 
mercado, que possibilitem comparações, assimcomo 
ocome com os relatórios fhanceiros. No Brasil, há o 
modelo Ibase e os Indicadores Ethos. Por não serem 
excludentes, permritemanálises complementares. Em 
geral, são utilizados de forra conjunta, emummesmo 
balanço social. 
e Realização: 
— Associação Brasileira 
Empresarial (Aberje) 
— Associação dos Analistas e Profksionais de 
Investimento do Mercado de Capitais (Apimec) 
— Fundação Instituto de Desenvolvimento 
Empresarial e Social (Fides) 
— Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econôrricas (Ibase) 
— Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Sccial 


de Comunicação 


e Prerriação: 

Todas as organizações participantes receberão 
um certifiado de reconhecirento da Corrissão 
Organizadora pela sua iniciativa de publicar o balanço 
social como fonra de melhoria social. Receberão o 
troféu Prêrvrio Balanço Social os melhores balanços 
sociais, por categoria de inscrição: 


— Regionais (o melhor de cada região); 
— Destaque Miao, Pequena e Média Erpresa 
(faturamento bruto anual até 7 milhões de reais); 

— Destaque Nacional; 

Todas as empresas insaites concomem 
autorreticamente aos prêrrios de Destaque Nacional. 
Avencedora na categoria nacional não será prerriada 
regionalmente de forma simultânea. A divulgação dos 
vencedores e a ertrega dos prêmios ocomerão em 
cerimônia específica no rrês de setembro de 2005, 
no Pregão da Bovespa em data e horário a serem 





Prêmio 
Balanço Social 


Aberje * Apimec * Ethos * Fides * Ibase 
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Prêmio Goiás de Ações 
de Responsabilidade Social 


Entidades do Fóum Enpresaial (FIEG, 
FECOMERCIO, FAEG, FACIEG, FCDL, ADIAL e 
ACIEG), SEBRAE/GO, FUNPEGO e GOVERNO 
DO ESTADO DE GOIÁS, criaram o Prêmio Goiás 
de Ações de Responsabilidade Social. O objetivo do 
prêrrio é reconhecer, divulgar e disserrinar as práticas 
de responsabilidade social empresarial por meio do 
reconhecimento público das inidativas e projetos 
desenvolvidos por essas empresas que possam 
ser tomados como referência e incentivem outras 
iniciativas empresariais nesse sentido. As empresas 
participantes devem dermrorstrar que adotam em 
relação aos temes propostos pelo Prêmio uma 
abordagem abrangente, com ações integradas aos 
seus sisterres de gestão e orientadas por resultados. 





http:/Numsisterrafieg.org.br/social 
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Perguntas Mais com um público maior (acionistas, funcionários, 
i fomecedores 

Frequentes Sobre RSE prestadores de serviço, 
corsurridores, comunidade, govemo e meio 

e Oque é Responsabilidade Social? ambiente), aujas demandas e necessidades a 
4 uma foma de empresa deve buscar entender e incorporar em 


— Responsabilidade Social é 
conduzir os negócios da empresa de tal maneira seus negócios. Assim a Responsabilidade Social 


qe tomaa parceira e co-responsável pelo trata diretamente dos negócios da enpresa e 

desenvolvimento social. A empresa socialmente como ela os conduz. 

responsável é aquela que possui a capacidade ) 

de ouvir os interesses das diferentes partes º Conv a Etica se relaciona comResponsabilidade 

(acionistas, funcionários, prestadores de serviço, Seciae 

fameceslnes corgunicdianes Gama icEce — Etica é a base da Responsabilidade Social 

govemo e rreio ambiente) e conseguir incorporá- e se expressa por meio dos princípios e 

los no planejamento desuas atividades, buscando valores adotados pela organização. Não há 

atender às demandas de todos e não apenas dos Responsabilidade Social semética nos negócios. 

acionistas ou proprietários. Não adianta uma empresa, por umlado pagarrmral 

seus funcionários, comomper a área de compras 

e Qual a diferença entre Responsabilidade Social e de seus clientes, pagar propinas a fiscais do 

Filantropia? govemo e, por outro, deservolver programas 
-A Filantropia trata basicamente de ação social junto a ertidades sociais da comunidade. Essa 

exema da empresa, tendo como berefikiário postura não condiz com uma empresa que quer 


trilhar um caminho de Responsabilidade Social. 
É importante seguir uma linha de coerência entre 
ação e discurso. 


prinapal a comunidade emsuas diversas fonres 
(conselhos comunitários, organizações não- 
govemamentais, associações comunitárias etc.). 
A Responsabilidade Social foca a cadeia de 


negócios da empresa e engoba Ea e Posso ser socialrente responsável mesmo 
preocupações 


possuindo problemes em algma área da corretamente, algyms resultados podem ser 


empresa? sentidos, como a valorização da imegem 
— A Resporsabilidade Social é um processo institucional e da marca, maior lealdade do 
cue nunca se esgota. Não dá para dizer corsurridor, maior capaddade de reautar e 
cue uma empresa chegou ao limite de sua manter talentos, flbxibilidade e capacidade de 
Responsabilidade Social, pois sempre há algo a adaptação e longevidade. 
se fazer. Assim o primeiro passo é a empresa 
fazer uma auto-avaliação que possa indicar onde e Sorente empresas de grande porte podem 
é necessário malhorar suas políticas e práticas desenvolver ações de Responsabilidade Social? 
e a partir daí, estabelecer um cronograma de — Não. Todo tipo de empresa, independente do 
ações que devemser realizadas pela empresa. É porte, do setor da econorria e da quantidade 
um processo educativo que evolui como terrpo. de funcionários, pode desenvolver ações de 
responsabilidade social, pois, antes de rrais 
e Quais são as vantagens da empresa que adota nada, é necessário possuir vontade política. Seja 
políticas e práticas de Responsabilidade Social? individualmente, ou emgrupo, qualquer empresa 
—A prática deronstra que um progama de pode agir. 


Responsabilidade Social só traz resultados 
positivos para a sociedade e para a empresa, 
se for realizado de fonra autêntica. A empresa 
precisa ter a cultura da Responsabilidade Social 
incorporada ao seu persarmrento. Desenvolver 
programes sociais apenas para dimigar a 
empresa, ou como forra compersatória, não 
traz resultados positivos sustentáveis ao longo 
do tempo. Porém para aquelas empresas 
cue incorporarem os princípios e os afdlicarem 
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Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas 
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para os Refugiados 
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Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para 
a Mulher 


Programa Alimentar Mundial 


Organização Mundial da Saúde 


INTRODUÇÃO 


O presente Folheto Informativo foi elaborado com o propósito de apoiar o 
valioso trabalho desenvolvido pelos defensores dos direitos humanos. O 
Folheto Informativo destina-se primeiramente às entidades Estatais, nacionais 
e organizações internacionais não-governamentais, quadros do sistema das 
Nações Unidas, principais actores do sector privado (incluindo firmas 
transnacionais) e aos próprios defensores dos direitos humanos. Destina-se 
também ao público em geral e pode ser útil para Jornalistas e outros 
profissionais na divulgação de informações sobre o papel e situação dos 
defensores dos direitos humanos. 


Com o presente exemplar pretende-se especificamente: 


- Providenciar aos Governos e aos mais diversos profissionais 
que frequentemente entram em contacto com defensores dos 
direitos uma breve compreensão do que é "um defensor dos 
direitos humanos" e que tipo de actividades desenvolvem; 


- Apoiar o direito de defender os direitos humanos; 


- Reforçar a protecção aos defensores dos direitos humanos 
contra quaisquer repercussões resultantes do seu trabalho; 


- Fornecer um instrumento de apoio aos defensores dos 
direitos humanos nas actividades de advocacia e formação. 


O Folheto Informativo contem uma breve análise sobre a Declaração dos 
Direitos e Responsabilidades das Pessoas, Grupos e Órgãos da Sociedade 
para Promoção e Protecção dos Direitos Humanos e as  Liberdades: 
Fundamentais Universalmente Reconhecidas, bem como uma introdução às 
actividades e métodos de trabalho do Representante Especial do Secretário 
Geral das Nações Unidas para as questões dos defensores dos direitos 
humanos. 


A Declaração sobre os defensores dos direitos humanos afirma que todos têm 
uma responsabilidade no que diz respeito à promoção e protecção dos direitos 
humanos. Neste sentido, e mais importante, o presente folheto informativo 
procura encorajar mais pessoas a defenderem os direitos humanos, para se 
tornarem defensores dos direitos humanos. 


1 Adiante designado como "Declaração dos defensores dos direitos humanos". No texto, ver anexo 1. 


1. SOBRE OS DEFENSORES DOS DIREITOS HUMANOS 


"Defensores dos direitos humanos" é um termo utilizado para descrever as 
pessoas que, individualmente ou com outras, intervêm para promover e 
proteger os direitos humanos. Os defensores dos direitos humanos são 
sobretudo identificados pelo que fazem, sendo o termo melhor explicadoz 
através da descrição das suas acções (secção A abaixo) e alguns dos 
contextos em que trabalham (secção B abaixo). Porém, não é suficientemente 
exaustiva a lista de exemplos apresentados com relação as actividades dos 
defensores dos direitos humanos. 


A. O quê que fazem os defensores dos direitos 
humanos? 


1. Todos os direitos humanos para todos 


Para ser um defensor dos direitos humanos, uma pessoa pode intervir em 
defesa de qualquer direito (ou direitos) humanos à favor de pessoas 
singulares ou grupos. Os defensores dos direitos humanos procuram promover 
e proteger os direitos civis e políticos assim como a promoção, protecção e 
realização dos direitos económicos, sociais e culturais. 


Os defensores dos direitos humanos lidam com quaisquer preocupações 
relacionadas com os direitos humanos, as quais podem ser tão diversificadas 
quanto, por exemplo, as execuções sumárias, torturas, prisões e detenções 
arbitrarias, mutilações de órgãos genitais femininos, discriminação, questões 
de emprego, despejos forçados, acesso aos cuidados de saúde, resíduos 
tóxicos e seu impacto sobre o ambiente. Os defensores actuam activamente 
em apoio aos direitos humanos que são tão diversos quanto o direito à vida, 
alimentação e água, ao mais alto padrão de qualidade de saúde, ao 
alojamento adequado, à um nome e uma nação. As vezes resolvem questões 
relacionadas com os direitos das categorias das pessoas, filhos, direitos dos 
refugiados e deslocados internos e os direitos das minorias nacionais, 
linguisticas ou sexuais. 


2. Direitos humanos em todos os lugares 


Os defensores dos direitos humanos trabalham activamente em todas as 
partes do mundo, quer em Estados divididos por conflitos armados internos, 
quer em Estados estáveis, em Estados não democráticos e democráticos; em 
Estados que se encontram em franco desenvolvimento económico e nos 
classificados como desenvolvidos. Eles procuram promover e proteger os 
direitos humanos em contextos que apresentam vários desafios, como 
HIV/SIDA, desenvolvimento, migração, políticas de ajustamento estrutural e 
transição política. 
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O termo "defensor dos direitos humanos" tem sido utilizado cada vez mais desde a adopção da Declaração dos 
direitos humanos em 1998. Desde então, termos como "activista" dos direitos, "profissional", "trabalho" ou "monitor" 
tem sido comum. O termo "defensores dos direitos humanos" tem sido visto um termo mais relevante e útil. 


3. Acção local, nacional, regional e internacional 


A maioria dos defensores dos direitos humanos trabalha a nível local ou 
nacional, apoiando o respeito pelos direitos humanos em suas comunidades e 
países. Nessas situações, as suas principais contrapartes são as autoridades 
locais responsáveis por assegurar o respeito pelos direitos humanos numa 
província ou pais no seu todo. Todavia, alguns defensores exercem as suas 
actividades a nível regional ou internacional. Eles podem, por exemplo, 
monitorar um caso relacionado com direitos humanos a nível regional ou 
mundial e canalizar dados através de mecanismos/entidades regionais e 
internacionais, nomeadamente aos relatores especiais da Comissão dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas e órgãos: ligados aos tratados a nível 
da ONU. O trabalho dos defensores dos direitos humanos é cada vez mais 
diversificado, com maior destaque para as questões de direitos humanos a 
nível local e nacional e outros que fazem contactos com entidades regionais e 
internacionais que os possa ajudar a melhorar a situação dos direitos humanos 
nos seus países. 


4. Recolher e divulgar informações sobre violações 


Os defensores dos direitos humanos investigam, recolhem informações e 
denunciam violações contra os direitos humanos. Eles podem, por exemplo, 
utilizar estratégias de influência lobbying para fazer chegar as suas denúncias 
a atenção do público e de responsáveis políticos e judiciais chaves para 
garantir que o seu trabalho investigativo seja considerado e que os casos de 
violações denunciados sejam resolvidos. Esse trabalho é normalmente 
realizado através da intervenção de organizações ligadas à questões dos 
direitos humanos, que publicam periodicamente relatórios sobre as suas 
descobertas. Contudo, tais informações podem ser recolhidas e reveladas pelo 
indivíduo destacando um caso especifico de abuso dos direitos humanos. 


D Apoio às vitimas de violações dos direitos humanos 


Grande parte das actividades desenvolvidas pelos defensores dos direitos 
humanos podem ser caracterizadas como acções que visam apoiar as vitimas 
de violações dos direitos humanos. Investigando e denunciando violações 
pode ajudar a pôr fim a violações em curso, impedir que sejam repetidas e 
ajudar as vitimas a levarem os seus casos a tribunal. Alguns defensores dos 
direitos humanos prestam assessoria jurídica e representam vitimas em 
processos judiciais. Outros prestam aconselhamento e apoio para a 
reabilitação das vitimas. 
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Para mais informações sobre os mecanismos internacionais dos direitos humanos, ver, por exemplo, Exemplares 
Nos. 10 (Rev.1),15,16 (Rev.1), 17 e 27. 


6. Acções para garantir a prestação de contas e eliminar a 
impunidade 


Muitos defensores dos direitos humanos trabalham para garantir 
responsabilidade quanto ao respeito pelos parâmetros legais respeitante aos 
direitos humanos. Em sentido mais amplo, tais acções consistem no lobbying 
junto das autoridades, e advogando um maior esforço por parte do Estado a 
fim de que este implemente as suas obrigações para com os direitos humanos 
assumidas ao ratificar tratados internacionais. 


Em situações mais especificas, tendo em vista a prestação de contas, os 
defensores dos direitos humanos podem fazer-se acompanhar de 
testemunhas, quer em fórum público (por exemplo, um jornal) ou em tribunal 
para os casos de violações já ocorridos. Assim, os defensores contribuem 
para manutenção da justiça a favor das vitimas em casos específicos de 
violações dos direitos humanos, quebrando os padrões da impunidade e 
prevenindo violações futuras. Um número significativo de defensores, 
concentram-se exclusivamente na eliminação da impunidade por violações, 
muitas vezes através de organizações criadas para o efeito. Os mesmos 
grupos de defensores capacitam Estados preparando-os para levar à justiça 
perpetradores de violações, por exemplo, dando treinamento em matéria de 
direitos humanos à procuradores, juizes e policias. 


7. Apoiando a boa governação e políticas de governos 


Alguns defensores dedicam-se a encorajar Governos a cumprirem as suas 
obrigações para com os direitos humanos, por exemplo, publicando dados 
sobre o grau de implementação dos padrões dos direitos humanos por parte 
do Governo e monitorando o seu progresso. Alguns defensores dedicam-se a 
boa governação, advocacia em apoio a democratização e o fim da corrupção e 
abuso do poder, bem como realizando acções de formação para população em 
como votar e do porquê da importância da sua participação nas eleições. 


8. Contribuindo para a implementação dos tratados sobre direitos 
humanos 


Os defensores dos direitos humanos dão um grande contributo, 
particularmente através das suas organizações, para implementação material 
dos tratados internacionais sobre direitos humanos. Varias organizacoes-não 
governamentais (ONGs) e organizações intergovernamentais ajudam a 
providenciar alojamento, cuidados de saúde e projectos sustentáveis de 
geração de rendimentos para comunidades pobres e marginalizadas. 
Oferecem acções de formação em matéria de habilidades técnicas básicas e 
meios como computadores com vista garantir maior acesso à informação por 
parte das comunidades. 


Este grupo merece uma atenção particular porque nem sempre os seus 
membros são descritos como defensores dos direitos humanos e eles próprios 
não podem utilizar o termo "direitos humanos" ao descreverem o seu trabalho, 
preferindo utilizar termos como "saúde", "alojamento" ou "desenvolvimento" os 
quais fazem referência às suas áreas de intervenção. Com efeito, muitas 
dessas actividades em apoio aos direitos humanos são descritas em termos 
gerais como acções de desenvolvimento. Muitas ONGs e órgãos das Nações 
Unidas obedecem a essas categorias. O seu trabalho, tal como o dos 
defensores direitos humanos, revela-se crucial para o respeito, protecção e 
concretização dos padrões dos direitos humanos, precisando e merecendo 
assim a protecção devida às suas actividades ao abrigo da Declaração dos 
defensores dos direitos humanos. 


9. Formação e treinamento sobre direitos humanos 


Outra actividade importante desenvolvida pelos defensores dos direitos 
humanos são as acções de formação em matéria de direitos humanos. Em 
alguns casos, as acções de formação tomam a forma de treinamento para a 
aplicação dos padrões dos direitos humanos no contexto de uma actividade 
profissional, por exemplo, por Juizes, Advogados, Oficiais da Policia, Soldados 
ou Monitores dos direitos humanos. Noutros casos, a formação pode ser mais 
ampla e incluir aulas sobre direitos humanos em Escolas e Universidades ou 
divulgando informações sobre os padrões dos direitos humanos ao público em 
geral ou à populações vulneráveis. 


Em resumo, recolhendo e divulgando informações, advocacia e a mobilização 
da opinião pública são muitas vezes os principais instrumentos que os 
defensores dos direitos humanos utilizam no seu trabalho. Conforme descrito 
nesta secção, os defensores também fazem passar informações para 
empoderar ou treinar os outros. Eles participam activamente fornecendo meios 
materiais necessários para tornar os direitos humanos numa realidade - 
construindo abrigo, distribuindo alimentação, reforçando o desenvolvimento, 
etc. Trabalham com vista a transformação democrática para aumentar a 
participação das pessoas no processo de tomada de decisões que traçam os 
seus destinos e reforçar a boa governação. Também contribuem para o 
melhoria das condições sociais, políticas e económicas, a redução das 
tensões sociais e políticas, edificação da paz, interna e internacionalmente, 
bem como o fomento da consciência sobre os direitos humanos a nível 
nacional e internacional. 


B. Quem pode ser defensor dos direitos humanos? 


Não há uma definição especifica de quem é ou pode ser defensor dos direitos 
humanos. A Declaração dos defensores direitos humanos (ver anexo |) faz 


referência a indivíduos, grupos e associações ...que contribuem para 
eliminação efectiva de todas as formas de violações dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais das pessoas e indivíduos" (quarto parágrafo 
preambular). 


De acordo com essa ampla categorizacão, defensor dos direitos humanos 
pode ser qualquer pessoa ou grupo de pessoas trabalhando para a promoção 
dos direitos humanos, desde organizações intergovernamentais baseadas nas 
maiores cidades mundiais aos indivíduos trabalhando em suas comunidades 
locais. Os defensores podem ser de qualquer género, idades variadas, de 
qualquer parte do mundo e de todo tipo de qualificações profissionais. E 
importante realçar, em particular, que os defensores dos direitos humanos não 
se encontram só em ONGs e organizações intergovernamentais, mas 
também, em alguns casos, podem ser responsáveis de Governo, funcionários 
públicos ou membros do sector privado. 


1. Defendendo os direitos humanos através de actividades 
profissionais pagas ou voluntárias 


Os mais óbvios defensores dos direitos humanos são aqueles cujo trabalho 
diário envolva a promoção e protecção dos direitos humanos, por exemplo, 
monitores dos direitos humanos que trabalham com organizações nacionais 
dos direitos humanos, Provedores de Justiça e Advogados dos direitos 
humanos. 


No entanto, o mais importante na caracterização de uma pessoa como 
defensor dos direitos humanos não é o seu titulo ou o nome da organização 
para a qual ele ou ela trabalhe, mas sim o carácter de direitos humanos que 
engendra o trabalho que desenvolve. Não é importante que a pessoa seja 
conhecida como "activista dos direitos humanos" ou que trabalhe para uma 
organização que na sua designação inclua "direitos humanos" para ser um 
defensor dos direitos humanos. Muitos dos trabalhadores das Nações Unidas 
desempenham o papel de defensores ainda que o seu trabalho diário seja 
descrito por outros termos, por exemplo, "desenvolvimento". Do mesmo modo, 
os trabalhadores nacionais e internacionais de ONGs trabalhando pelo mundo 
resolvendo os problemas humanitários podem tipicamente designados como 
defensores dos direitos humanos. As pessoas que realizam campanhas de 
educação sobre o HIV/SIDA, activistas defendendo os direitos dos indígenas, 
activistas ambientais e voluntários que trabalham em acções de 
desenvolvimento também desempenham um papel crucial como defensores 
dos direitos humanos. 


Muitas pessoas trabalham como defensores profissionais dos direitos 
humanos e auferem um salário pelo seu trabalho. Todavia, há outros que 
trabalham como defensores profissionais, mas são voluntários e não são 
remunerados. É típico as organizações de direitos humanos disporem de 
poucos fundos e o trabalho prestado pelos voluntários revela-se bastante 
valioso. 


Muitas actividades profissionais não envolvem trabalhos regulares de direitos 
humanos, mas ocorrem ocasionalmente actividades ligadas aos direitos 


humanos. Por exemplo, os Advogados que lidam com questões viradas a lei 
comercial podem não resolver casos ligados aos direitos humanos e logo não 
devem ser descritos automaticamente como defensores dos direitos humanos. 
Não obstante isso, eles podem em certas ocasiões intervir como defensores 
quando trabalham em casos em que são chamados a contribuir para a 
promoção ou protecção dos direitos humanos. De igual modo, lideres sindicais 
levam a cabo numerosas tarefas, muitas das quais têm relação com os direitos 
humanos, mas quando intervêm especificamente para promover ou proteger 
os direitos humanos de trabalhadores podem ser descritos como defensores 
dos direitos humanos. O mesmo acontece com os Jornalistas que têm um 
mandato para recolher e divulgar informações de forma ampla junto da 
audiência pública, quer seja pela mídia impressa, radio ou televisão. No seu 
papel em geral, os Jornalistas não são defensores dos direitos humanos. 
Contudo, muitos Jornalistas actuam como defensores, por exemplo, quando 
denunciam os abusos dos direitos humanos e apresentam testemunhas 
perante os actos que presenciaram. Os professores que dão instruções aos 
seus alunos sobre os princípios básicos dos direitos humanos desempenham 
o mesmo papel. Os médicos e outros profissionais de saúde que tratam e 
reabilitam as vitimas podem também ser vistos como defensores dos direitos 
humanos no contexto do seu trabalho; os médicos têm obrigações especiais 
em virtude do Juramento Hipocrático. 


Aqueles que asseguram a manutenção da justiça, ou seja, Juizes, a Policia, 
Advogados e outros actores chaves também têm um papel importante a 
desempenhar enfrentando pressões consideráveis para tomar decisões 
favoráveis ao Estado e à outros interesses poderosos, tais como lideres de 
crimes organizados. Situações em que esses actores do processo judicial 
tudo fazem para assegurar o acesso à um desfecho judicial justo e imparcial, 
garantindo os direitos humanos das vitimas, pode-se dizer que eles também 
actuam como defensores dos direitos humanos. 


Qualificação similar de "esforço especial" pode ser atribuída a outras 
profissões ou formas de emprego que não apresentam uma relação obvia aos 
direitos humanos. As pessoas detentoras desses postos podem as vezes 
preferir conduzir o seu trabalho de maneira a dar um apoio especifico aos 
direitos humanos. Por exemplo, alguns arquitectos preferem conceber os seus 
projectos de forma a terem em contas aspectos relevantes aos direitos 
humanos, tal como o direito a habitação (temporária) adequada para as 
pessoas que trabalharão no projecto, ou o direito de consulta às crianças na 
concepção do projecto, se o edifício for relevante para elas. 


2. Defendendo os direitos humanos num contexto não profissional 


Muitas pessoas actuam como defensores dos direitos humanos fora de um 
contexto profissional ou emprego. Por exemplo, um estudante que mobiliza 
outros estudantes a fim de realizarem uma campanha para pôr fim a tortura 
nas prisões pode ser descrito como defensor dos direitos humanos. Habitantes 
de uma comunidade que organizam uma manifestação a nível da comunidade 


contra a degradação ambiental das suas terras agrícolas por desperdícios 
provenientes de uma fabrica também podem considerados defensores dos 
direitos humanos. Um político que faz um protesto contra corrupção endémico 
no seio do um Governo e um defensor dos direitos humanos pela sua acção 
para promover e proteger a boa governação e certos direitos que eram 
ameaçados por tal corrupção. Testemunhas que em casos de tribunal acusam 
os perpetradores por abusos aos direitos humanos, e testemunhas que 
fornecem informações à órgãos internacionais para as questões dos direitos 
humanos e à tribunais nacionais para ajudá-los a resolver casos de violações, 
essas pessoas são também consideradas defensoras dos direitos humanos no 
contexto dessas acções. 


As pessoas em todo mundo procuram realizar os dos direitos humanos de 
acordo com as suas circunstancias e a sua maneira. Os nomes de alguns 
defensores dos direitos humanos são reconhecidos internacionalmente, a 
maioria mantêm-se desconhecidos. Quer um indivíduo trabalhe como 
responsável de Governo local, um policia que mantém a lei ou animador que 
através do seu trabalho procure elucidar casos de injustiça, podem todos jogar 
um papel importante para o avanço dos direitos humanos. Importa ver como 
essas actuam em apoio aos direitos humanos e, em alguns casos, ver se tem 
sido feito um "esforço especial". 


Claramente, é impossível catalogar-se a imensa variedade de contextos nos 
quais actuam os defensores dos direitos humanos. Contudo, o comum entre 
os defensores e o seu empenho em ajudar os outros, um compromisso para 
com os padrões internacionais dos direitos humanos, uma crença na igualdade 
e na não-discriminação, determinação e, em muitos casos, uma coragem 
tremenda. 


B. Constitui exigência mínima para os defensores dos 
direitos humanos? 


Não são exigidas "qualificações" para ser defensor dos direitos humanos, a 
Declaração sobre os defensores dos direitos humanos estabelece, confirme 
acima referido, que todos nos podemos ser defensores dos direitos humanos 
se preferirmos. Não obstante, o "padrão" exigido a um defensor dos direitos 
humanos consiste numa questão complexa, e a Declaração indica claramente 
que os defensores têm obrigações e direitos. O presente exemplar chama 
atenção a três questões chaves que se seguem: 


Aceitando a universalidade dos direitos humanos 


Os defensores dos direitos humanos devem aceitar a universalidade dos 
direitos humanos conforme define a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Uma pessoa não pode rejeitar alguns direitos humanos e ainda 
alegar ser um defensor dos direitos humanos, porque ele ou ela os advoga por 


outros. Por exemplo, não se aceita que se defenda direitos humanos para 
homens e se rejeite direitos iguais às mulheres. 


Quem está certo e quem está errada - que diferença faz? 


A segunda questão importante tem a ver com validade dos argumentos 
apresentados. Não é essencial que um defensor esteja correcto nos seus 
argumentos para ser um defensor genuíno dos direitos humanos. A prova 
crucial é se uma pessoa esta realmente a defender um direito humano. Por 
exemplo, um grupo de defensores pode advogar direitos de posse de terra 
por uma comunidade rural onde esta viveu e cultivou durante várias gerações. 
Podem realizar campanhas de protesto contra interesses económicos privados 
que alegam ser donos das terras. Todavia, se estão ou não correctos do ponto 
de vista legal isto é irrelevante para se determinar se eles são defensores 
genuínos dos direitos humanos. A questão chave é se as suas preocupações 
se entram no âmbito dos direitos humanos. 


Trata-se de uma questão muito importante porque, a semelhança do que 
ocorre em muitos países, os defensores dos direitos humanos são muitas 
vezes percebidos pelo Estado, ou mesmo pelo público, como estando errado 
por serem vistos como se apoiassem apenas um lado de um argumento. São 
muitas vezes ditos que não são "verdadeiros" defensores dos direitos 
humanos. De igual modo, os defensores que actuam em defesa dos direitos 
políticos dos prisioneiros ou pessoas dos grupos de oposição armada sendo 
muitas vezes apontados pelas autoridades Estatais como apoiantes de tais 
partidos ou grupos, simplesmente porque defendem os direitos das pessoas 
envolvidas. 


Isto é incorrecto, os defensores dos direitos humanos devem ser definidos e 
aceites de acordo com os direitos que defendem e com os seus próprios 
direitos de o fazer. 


Acção pacifica 


Finalmente, as acções levadas a cabo pelos defensores dos direitos humanos 
devem ser pacificas em observância às disposições da Declaração dos direitos 
humanos dos defensores. 


Il. -VIOLAÇÕES COMETIDAS CONTRA OS DEFENSORES 
DOS DIREITOS HUMANOS E OUTRAS DIFICULDADES 
ENFRENTADAS POR ELES 


Nem todo trabalho em questões de direitos humanos coloca os defensores dos 
direitos humanos em risco, sendo os mesmos no geral bem protegidos em 
alguns Estados. Contudo, o rigor e a escala de represálias cometidas contra os 
defensores foram uma das principais motivações da adopção da Declaração 


dos direitos humanos dos defensores e do mandato do Representante 
Especial do Secretário Geral para os defensores dos direitos humanos. 


O Representante Especial expressou-se preocupado com a situação dos 
defensores dos direitos humanos em todos os países, quer aqueles com 
democracias emergentes, quer os que têm instituições democráticas de longa 
data, praticas e tradições. Apesar disso, uma ênfase especial foi dada aos 
países onde: (a) há conflito interno armado ou distúrbios civis; (b) as 
protecções e garantias legais e institucionais dos direitos humanos não estão 
integralmente assegurados ou inexistentes. 


Os grandes defensores dos direitos humanos, em todas as regiões do 
mundo, foram sujeitos a violações dos seus direitos humanos. Têm sido alvo 
de execuções, tortura, agressões, prisões e detenções arbitrarias, ameaças de 
morte, perseguições e difamações, bem como restrições a liberdade de 
movimento , expressão, associação e assembleia. Os defensores têm sido 
vitimas de acusações falsas, julgamentos e condenações injustas. 


Norma geral, as vitimas de violações são, quer os próprios defensores dos 
direitos humanos ou as organizações e mecanismos através dos quais eles 
trabalham. Ocasionalmente, são vitimas membros de família de defensores, 
como forma de pressionarem o defensor. Os defensores dos direitos das 
mulheres confrontam-se as vezes com riscos especificamente relacionados 
com o género inspirando uma atenção particular. E frequente os actos 
cometidos contra os defensores dos direitos humanos constituírem violações 
de leis internacionais e nacionais. Contudo, em alguns países, a própria 
legislação interna que transgride a lei internacional dos direitos humanos é 
utilizada contra os defensores. 


A. Exemplos de actos cometidos contra os defensores direitos 
humanos 


Os parágrafos que se seguem apontam algumas das violações e obstáculos 
com que se confrontam os defensores no seu trabalho. Embora alguns desses 
actos possam ocorrer uma única vez, o seu impacto na vida dos defensores e 
suas famílias prevalece durante meses ou mesmo anos depois. As ameaças 
de morte, por exemplo, podem forçar os defensores dos direitos humanos a 
mudarem por completo as suas rotinas diárias, bem como a dos seus 
familiares directos ou mesmo a abandonarem os seus países em busca de 
asilo temporário no exterior. 


Muitos defensores dos direitos humanos têm sido vitimas da assassinatos 
como reacção directa ao seu trabalho em questões de direitos humanos. Têm 
sido sequestrados por pessoas não identificadas e as vezes por efectivos das 
forcas de segurança e mais tarde encontrados mortos ou desaparecem por 
completo. Atentados de assassinatos deixaram defensores gravemente feridos 
necessitando serem hospitalizado ou de intervenção cirúrgica. 


Em algumas regiões do mundo, as ameaças de morte servem como meio de 
ameaças e intimidação aos defensores dos direitos humanos para dificultar o 
seu trabalho. As ameaças são normalmente anónimas, feitas por telefone ou 
carta. Todavia, em alguns casos, as ameaças são feitas por pessoas 
conhecidas pelos defensores, que não são por norma investigadas ou 
acusadas pela policia. A falta de uma reacção policial ou judicial efectiva às 
ameaças de assassinatos e morte dá lugar a um clima de impunidade que 
acaba por encorajando e perpetuando tais violações. 


Os defensores dos direitos humanos são vezes as  sequestrados, por 
períodos longos ou curtos, e agredidos fisicamente durante o tempo de 
custodia. Efectivos das forças militares e policiais e de segurança fazem 
recurso a violência física severa na tentativa de torturar os defensores 
obrigando-os a falsas confissões ou em represálias por denúncias de 
violações cometidas pelas forças de segurança. Prisões e detenções 
arbitrarias de defensores dos direitos humanos são bastante comuns, na 
sua maioria feitas sem mandados de prisão e mesmo sem qualquer acusação 
oficial. Os períodos de detenção preventiva, sem revisão judicial, são as vezes 
muito longos e ocorrem em péssimas condições. Os defensores dos direitos 
humanos podem ser particularmente vulneráveis a violência física, maus tratos 
e torturas enquanto estiverem detidos. 


Há casos de defensores dos direitos humanos que são objecto de acusações 
criminais ou outras levando-os a serem processados judicialmente e 
condenados. Manifestações pacíficas, participação de uma queixa oficial 
contra maus tratos perpetrados pela policia, participação em um encontro de 
activistas dos direitos indígenas ou a ostentação de uma insígnia em 
comemoração as vitimas de violações dos direitos humanos deram lugar a 
acções judiciais sob acusações que variam de subornos e distúrbios ou 
desordem pública. Nesses casos as sentenças consistiam em encarceramento 
a longo termo, encaminhamento forcados aos serviços psiquiátricos " 
reeducação através de trabalho”. 


É comum ver-se defensores dos direitos humanos a serem perseguidos e 
muitas vezes sem denuncias. São quase sempre as próprias autoridades a 
fazê-lo e as circunstâncias variam. Os defensores dos direitos humanos 
andam sob vigilância e as suas linhas telefónicas são cortadas ou 
grampeadas. Os seus documentos de identificação e de viagem são 
confiscados, impedindo-os de se deslocarem para o exterior à fóruns 
consagrados aos dos direitos humanos. Advogados que trabalham em 


questões de direitos humanos têm sofrido ameaças de afastamento das 
ordens ou colocados sob investigação. Os defensores sofrem perseguições 
administrativas, sendo, por exemplo, forçados a pagarem pesadas multas por 
transgressões administrativas triviais ou intimados a comparecer por períodos 
prolongados em determinada instituição administrativa sem razões evidentes. 
Juizes foram afastados por presidirem determinados casos ou bruscamente 
transferidos de uma jurisdição para outra, forçando assim o movimento de toda 
sua família para outro ponto do pais. 


Os defensores dos direitos humanos têm sido vitimas de campanhas de 
difamação, com alegações caluniosas através de imprensa Estatal atacando a 
sua integridade e moral. Foram fabricadas queixas com a finalidade de 
desacreditar organizações não-governamentais independentes e Jornalistas 
que expõem abusos praticados contra os direitos humanos. Defensores e 
seus trabalhos têm sido apresentados publicamente de forma deturpada, 
sendo apontados como terroristas, rebeldes, subversivos ou apoiantes de 
partidos políticos da oposição, dentre outras coisas. Autoridades e a imprensa 
Estatal procuram conotar os defensores dos direitos humanos com as pessoas 
cujos direitos eles defendem; por exemplo, os defensores que apoiam os 
direitos de pessoas pertencentes à grupos armados da oposição têm sido 
acusados de estar afiliados a esses grupos. 


As políticas, a legislação e procedimentos apontados como medidas de 
"segurança" são as vezes aplicados de forma restringir o trabalho dos 
defensores dos direitos humanos e muitas vezes contra eles próprios. Sob 
pretexto de razões de segurança, defensores dos direitos humanos foram 
proibidos de abandonar suas cidades, intimados por efectivos da policia e 
membros das forças de segurança a comparecer nas suas repartições, 
intimidando-os e ordenando a suspensão das suas actividades. Defensores 
foram processados e condenados ao abrigo de legislação de segurança vaga 
e condenados a duras sentenças de prisão. 


Além das violações contra defensores individualmente, tendências há, em 
alguns Estados, que ilustram uma estratégia que visa restringir o ambiente 
em que operam os defensores dos direitos humanos. Organizações são 
encerradas com os mais leves pretextos; fontes de financiamentos são 
cortadas ou limitadas indevidamente e processos de registo de organizações 
com mandato de defesa dos direitos humanos são adiados por burocracias 
propositadas. Autoridades Estatais tendem a obstruir a realização de 
reuniões entre defensores dos direitos humanos e impedir deslocações de 
defensores à investigações de questões relacionadas com os direitos 
humanos. 


O decreto e a entrada em vigor de diplomas legais que restringem o 
exercício legitimo e o gozo dos direitos a liberdade de opiniões e livre 
expressão, crença religiosa, associação e movimento, tais como decreto lei 
sobre o registo e regulamento das actividades das organizações não- 
governamentais ou legislação que proíbe e impede a recepção de fundos 
provenientes do estrangeiro para e realização de actividades relacionadas com 
os direitos humanos, têm sido aplicados com vista a perseguir e obstruir o 
trabalho dos defensores dos direitos humanos. 


Tentativas que visam dificultar o trabalho dos defensores dos direitos humanos 
têm lugar nos seus locais ou meios de trabalho. Os escritórios e residências 
de defensores têm sido sujeito a ataques, arrombamento e buscas não 
autorizadas. As autoridades encerram instalações onde trabalham 


defensores, congelando as suas contas bancárias. Os seus equipamentos e 
arquivos, como sejam computadores, documentos, fotografias e disquetes 
foram roubados e confiscados. O acesso à páginas de internet e à mensagens 
electrónicas restringidas ou impedido terminantemente. 


Todas as supracitadas violações contra os defensores dos direitos humanos, 
foram contempladas por uma cultura de impunidade existente em vários 
países em relação aos actos praticados contra os defensores dos direitos 
humanos. 


B. Situação das mulheres defensoras dos direitos humanos 


As mulheres defensoras dos direitos humanos foram vitimas de todos actos 
apontados atrás na secção A. Contudo, a sua situação particular e papel 
requer uma consciencialização e sensibilidade especial pela forma diferente 
como acolherão tais pressões e outros desafios. E essencial assegurar-se 
que os direitos das mulheres defensoras, bem como os dos homens sejam 
protegidos e apoiado o seu trabalho e que, tais mulheres sejam, na verdade, 
reconhecidas como defensoras dos direitos humanos. 


Os parágrafos que se seguem dão alguns exemplos (uma lista não exaustiva) 
das formas como as mulheres defensoras podem acolher as diferentes 
pressões enfrentadas pelos homens, necessitando por isso de uma protecção 
particular. 


Conforme referido na secção C abaixo, o Estado é o principal perpetrador de 
violações contra os defensores dos direitos humanos. Todavia, as mulheres 
defensoras dos direitos humanos, vêem muitas vezes os seus direitos violados 
por membros das suas próprias comunidades, que podem ressentir-se e opor- 
se às suas actividades, as quais alguns lideres de comunidades podem 
encarar como um desafio às suas percepções do papel tradicional da mulher. 
Nesses casos, as autoridades Estatais não foram capazes de garantir uma 
protecção adequada as mulheres defensoras e ao seu trabalho contra as 
forças sociais que as ameaçam. 


Em muitas partes do mundo, o papel tradicional da mulher é percebido como 
sendo parte integrante da cultura de uma sociedade. Pode tornar-se 
particularmente difícil para as mulheres questionar e opor-se a aspectos da 
sua tradição e cultura quando perante uma violação dos direitos humanos. 
Embora haja vários outras violações, a mutilação dos órgãos genitais 
femininos constitui um bom exemplo de tais praticas. 


À semelhança do que vimos, muitas mulheres são percebidas pelas suas 
comunidades como uma extensão da própria comunidade. Se uma mulher 
defensora dos direitos humanos for violada em virtude do seu trabalho pode 
ser percebida pelos seus familiares como tendo envergonhado a família e a 
própria comunidade. Como defensora dos direitos humanos, ela carrega 
consigo não só o trauma da violação, mas também o peso da noção no seio 


da sua comunidade de que, através do seu trabalho com os direitos humanos, 
acabou por envergonhar aqueles que a rodeiam. Mesmo em casos que não 
são vitimas de violação ou quaisquer outros ataques, as mulheres que 
decidem ser defensoras dos direitos humanos, confrontam-se com a revolta de 
familiares e comunidades que as consideram estar a comprometer a sua honra 
e culturas. A pressão para que elas abandonem o trabalho dos direitos 
humanos pode ser muito forte. 


As mulheres defensoras dos direitos humanos com responsabilidades 
quotidianas de cuidar de crianças ou parentes idosos, acham difícil continuar 
as suas actividades relativas aos direitos humanos sabendo que uma possível 
detenção ou prisão a impediria de cumprir o seu papel familiar. 


Isso continua a ser uma preocupação para as mulheres defensoras, apesar de 
que, a nível mundial, os homens cada vez mais partilham com as mulheres as 
responsabilidades de cuidar de dependentes. Todavia, as mulheres também 
aproveitam esse papel para reforçar o seu trabalho como defensoras, por 
exemplo, "mães de pessoas desaparecidas" constituíram organizações dos 
direitos humanos. O facto de serem mães de vitimas de violações contra 
direitos humanos serve-as como base solida e instrumento de advocacia. 


As complexidades que influenciam uma questão particular relacionada com 
direitos humanos pode as vezes constituir pressão unicamente sobre as 
mulheres defensoras. Em muitas culturas, a exigência a uma mulher para 
deferir a homens em público pode constituir obstáculo ao deparar-se com o 
questionamento público da acção por homens em violação aos direitos 
humanos. De igual modo, certas interpretações de textos religiosos são as 
vezes utilizadas para deliberar sobre leis ou praticas com grande influência 
sobre os direitos humanos. As mulheres defensoras que tencionem desfiar 
tais leis ou praticas e seu impacto negativo sobre os direitos humanos são 
muitas vezes barradas, por serem mulheres, da aprovação como autoridade 
revestida de competências para interpretar tais escrituras. Assim, tais 
mulheres defensoras são excluídas da resolução dessas questões, em par de 
igualdade com homem, sendo os primeiros argumentos usados contra elas 
próprias. Podem ainda ser alvo de hostilidades por parte das comunidades 
onde continuarão vivendo. 


Os desafios que enfrentam as mulheres defensoras requerem as vezes uma 
analise mais ampla e maior compreensão do que os confrontados pelos 
homens. 


C. Perpetradores de violações contra os defensores dos 
direitos humanos 


As autoridades Estatais são os mais comuns perpetradores de violações 
contra defensores dos direitos humanos, assumindo assim responsabilidade 
primaria no diz respeito à sua protecção. Contudo, há vários actores “não 
Estatais" que também cometem, ou estão implicados" em actos contra 
defensores dos direitos humanos tornando-se importante realçar as suas 
responsabilidades. 


1. Autoridades estatais 


É impossível listar aqui a gama de autoridades Estatais implicadas em actos 
de violação contra os direitos humanos dos defensores. Todavia, é importante 
apontar alguns exemplos e realçar que, é comum, autoridades Estatais 
actuarem com a cumplicidade de outras, por não se ter impedido ou reagido 
contra os actos cometidos. Neste contexto, entende-se por Autoridades do 
Estado, o conjunto de entidades representadas a nível 
administrativo/burocrático e político, incluindo particularmente as autoridades 
a nível local e central. 


As forças policiais e de segurança, são os mais visíveis perpetradores de 
actos como prisões arbitrarias, buscas ilegais e violência física. Porém, 
normalmente outras autoridades também se encontram implicadas. Por 
exemplo, onde é feita uma prisão em violação a postulados internacionais com 
mandado de autoridades locais, levando a perseguição e condenação, a 
policia, membros da Judiciária e Advogados do Estado podem ser todos 
cúmplices na violação dos direitos do defensor. 


Onde as leis ou regulamentos administrativos são indevidamente aplicados 
para impedir que os defensores dos direitos humanos registem organizações 
não-governamentais ou de se reunirem, as autoridades civis responsáveis pela 
aplicação de tais regras assumem maior responsabilidade. E comum ver-se 
autoridades em alguns Estados a fazerem falsas acusações de "ilegalidade" 
administrativa contra defensores e usar esses argumentos como subterfúgio 
para subsequente prisão, detenção e condenação dos mesmos. 


Pode ser difícil identificar-se com certeza os perpetradores de alguns actos 
cometidos contra defensores dos direitos humanos, casos como ameaças de 
morte anónimas. Nessas circunstâncias, à semelhança dos actos de 
violações, as autoridades competentes do Estado encarregam-se pela 
investigação dos actos cometidos, garantindo protecção temporária, se 
necessário, processando judicialmente os responsáveis. Nos casos em que 
as autoridades não cumprem com esta responsabilidade, cometem uma 
transgressão para com as suas obrigações. Na pratica, em alguns países a 
policia se recusa intervir, ou mesmo registrar, queixas de ataques contra 
defensores dos direitos humanos, perante a relutância dos tribunais em julgar 
os perpetradores. A falta de acção por parte das autoridades competentes as 
vezes permite a continuidade de praticas de violações ou que sejam reiteradas 
para o pior, com ameaças sucessivas de morte dando origem ao eventual 
assassinato de facto do defensor. 


2. Actores não-Estatais 


O grupo de actores "não -Estatais" é muito amplo, incluindo grupos armados, 
empresas como corporações transnacionais e indivíduos. Embora o Estado 
seja o principal responsável pela protecção dos defensores dos direitos 
humanos dos defensores, é indispensável reconhecer-se que actores não- 
estatais podem estar implicados nos actos cometidos contra eles, com ou sem 
a cumplicidade do Estado. 


Grupos armados fizeram recurso a assassinatos, sequestros e ameaças de 
morte, entre outros actos, como tácticas regulares para silenciar os defensores 
dos direitos humanos. Alguns desses grupos operam em activo conluio com 
Governos, por exemplo como uma forca paramilitar, enquanto outros 
encontram-se em conflito com Estado como grupos armados da oposição. 


Os interesses económicos privados, tais como corporações transaccionais ou 
importantes proprietários de terras têm um impacto cada vez mais reconhecido 
sobre os direitos económicos e sociais das pessoas das comunidades onde se 
encontram baseados. Em alguns países, defensores dos direitos humanos 
realizaram manifestações pacificas protestando contra o impacto negativo aos 
direitos humanos causados por corporações transnacionais, as forças de 
segurança usaram da violência para reprimir os protestos. Noutros casos, as 
autoridades não intervieram quando indivíduos não identificados, suspeitos de 
actuarem à favor de interesses económicos privados, atacaram defensores 
dos direitos humanos. O Representante Especial do Secretário Geral para os 
defensores dos direitos humanos, salientou que, em alguns desses ataques, é 
evidente e deve ser reconhecida a cumplicidade e responsabilidade de 
entidades do sector privado. 


Em outros exemplos de actos praticados por actores não-Estatais, defensores 
dos direitos humanos foram vitimas de assassinatos, violência física e 
intimidações instigadas por associações religiosas, comunidade ou idosos 
tribais, bem como por membros de suas famílias em reacção directa ao seu 
trabalho de direitos humanos. 


3. Papel positivo de actores estatais e não-estatais 


Em vários Estados, o principio de obrigação ao respeito, protecção e 
implementação dos direitos humanos tem sido cumprido efectivamente em 
geral, havendo em quase todos os Estados, no mínimo, indivíduos no seio das 
autoridades de segurança e civis que trabalham arduamente para proteger os 
direitos humanos desempenhando eles próprios o papel de defensores dos 
direitos humanos. Em alguns casos, Efectivos da Policia, Juizes, membros 
civis da administração do Estado e políticos foram capazes de arriscar-se 
pessoalmente para proteger os direitos humanos de outros, apoiando a justiça 
e acabar com a corrupção. 


Embora alguns actores privados sejam também perpetradores de violações 
contra defensores dos direitos humanos, outros dão um grande apoio na 
resolução de tais actos. Corporações transnacionais podem ser uma força 
poderosa em defesa do respeito pelos direitos, algumas das quais adoptaram 
boas políticas de emprego contribuindo para o rejuvenescimento económico e 
social de comunidades onde operam. Lideres religiosos muitas vezes 
posicionam-se na linha da frente em defesa dos direitos humanos e os 
próprios defensores dos direitos humanos. 


Em alguns casos, pode não haver uma clara separação entre actores não- 
Estatais positivos e negativos. Interesses de negócios podem contribuir 
positivamente sobre algumas questões dos direitos humanos, mas produzir um 
impacto negativo sobre outros. Daí é importante verificar-se como as 
empresas e outros actores reagem com relação aos defensores que chamam 


a sua atenção ao impacto negativo causado pelas suas actividades aos 
direitos humanos. 


HI. PROTECÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS AOS 
DEFENSORES DOS DIREITOS HUMANOS E O APOIO 
AO SEU TRABALHO 


A acção das Nações Unidas a favor dos defensores dos direitos humanos 
desenvolveu-se a partir do reconhecimento do seguinte: 


+ A implementação de postulados internacionais 
dos direitos humanos nos países depende em 
grande medida da contribuição dos indivíduos e 
grupos(trabalhando dentro e fora do Estado), 
sendo o apoio a esses defensores dos direitos 
humanos fundamentais para o alcance do 
respeito universal pelos direitos humanos; 

+ Onde os Governos, a legislação interna, a 
policia, e Judiciária e o Estado no seu todo não 
garantam protecção adequada contra violações 
dos direitos humanos num pais, os defensores 
dos direitos humanos tornam-se na última linha 
de defesa; 


+ Os defensores dos direitos humanos são muitas 
vezes alvo de violações precisamente por causa 
do seu trabalho no campo dos direitos humanos, 
necessitando eles próprios de protecção. 


O reconhecimento do papel vital desempenhado pelos defensores dos direitos 
humanos e as violações com que muitos deles se confrontam, convenceu as 
Nações Unidas que seria necessário envidar-se esforços especiais para se 
proteger os defensores e suas actividades. 


O primeiro grande passo foi definir formalmente o próprio termo " defesa" dos 
direitos humanos como um direito e, reconhecer-se as pessoas que realizam 
trabalhos na esfera dos direitos humanos como "defensores dos direitos 
humanos". Aos 9 de Dezembro de 1998, ao abrigo da resolução 53/144, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas adoptou a Declaração dos Direitos e 
Responsabilidades dos Indivíduos, Grupos e Orgãos da Sociedade para 
Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais 
Universalmente Reconhecidas (vulgarmente denominada “Declaração sobre 
os defensores dos direitos humanos). O segundo passo foi dado em Abril de 
2000, quando a Comissão das Nações Unidas para as questões dos Direitos 
Humanos, solicitou ao Secretário Geral para nomear um Representante 
Especial para questões dos defensores dos direitos humanos com vista a 
monitorar e apoiar a implementação de referida Declaração. 


A Declaração sobre os defensores dos direitos humanos 


O processo de elaboração da Declaração sobre os defensores dos direitos 
humanos, iniciou-se em 1984, culminando com a adopção do texto pela 
Assembleia Geral em 1998, por ocasião do quinquagésimo aniversário da 
Declaração dos Direitos Humanos. Um esforço colectivo de organizações não- 
governamentais e algumas delegações de Estado, ajudou a garantir que 
desse esforço resultasse um texto forte, útil e pragmático. E importante realçar 
que a Declaração destina-se não apenas aos Estados e defensores dos 
direitos humanos, mas à todos. A Declaração refere que todos nós temos um 
papel a desempenhar como defensores dos direitos humanos e destaca que 
há um movimento global que nos envolve a todos. 


1. Caracter legal 


A Declaração não é, de per si, um instrumento jurídico de caracter obrigatório. 
Todavia, ela contem uma série de princípios e direitos baseados em 
postulados dos direitos humanos abrangendo outros instrumentos jurídicos 
internacionais de caracter obrigatório, a saber: o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. Ademais, a Declaração foi adoptada por consenso 
pela Assembleia Geral, representando por isso um forte compromisso para 
sua implementação pelos Estados. Cada vez mais Estados consideram a sua 
adopção como legislação interna de caracter obrigatório 


8 Disposições da Declaração. 


A Declaração prevê o apoio e protecção dos defensores dos direitos humanos 
no contexto do seu trabalho. A Declaração não cria novos direitos, mas 
articula os direitos existentes de maneira a facilitar a sua aplicação no papel 
pratico e situação dos defensores. Dá atenção, por exemplo, ao acesso aos 
fundos por parte de organizações de defensores dos direitos humanos e à 
recolha e intercâmbio de informações sobre os padrões dos direitos humanos 
e sua violação. A Declaração prevê ainda algumas obrigações especificas dos 
Estados, bem como as responsabilidades de todos com relação à defesa dos 
direitos humanos, além de explicar a sua relação com legislação interna. A 
maioria das disposições da Declaração encontram-se resumidas nos 
seguintes parágrafoss. E importante reiterar que para os defensores dos 
direitos humanos, há uma obrigação ao abrigo de Declaração que estabelece 
a realização de actividades pacificas. 
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O relatório do Secretário Geral dirigido à Comissão para as questões dos Direitos Humanos na sua quinquagésima 
sexta sessão em 2000 (E/CN.4/4/2000/95). fornece comentários mais pormenorizados sobre a Declaração. O relatório 
contem também propostas para implementação da Declaração. 


(a) Direitos e protecção conferidos aos defensores dos direitos humanos 


Artigos 1, 5, 6, 7, 8,9,11,12 e 13 da Declaração garante protecções especificas 
aos defensores dos direitos humanos, incluindo os seus direitos a: 


4 Procurar a protecção e realização dos direitos humanos a nível nacional e 
internacional; 


+ Realizar as actividades dos direitos humanos individualmente e em 
associação com os outros; 


+ Formar associações e organizações não-governamentais; 
+ Reunir ou juntar-se pacificamente; 
4 Procurar, obter, receber e reter informações relativas aos direitos humanos; 


4 Desenvolver e abordar novas ideias em relação aos direitos humanos e 
princípios e procurar advogar a sua aceitação; 


+ Apresentar criticas e propostas aos órgãos Governamentais, agências e 
organizações ligadas aos serviços públicos com vista a melhoria do seu 
funcionamento e chamar atenção para qualquer aspecto do seu trabalho 
que possa impedir a realização com êxito dos direitos humanos. 


+ Apresentar reclamações sobre políticas oficiais e actos relacionados com os 
direitos humanos e solicitar a revisão de tais reclamações; 


+ Oferecer e providenciar assistência jurídica profissional ou outros 
conselhos e a assistência em defesa dos direitos humanos; 


4 Assistir à audiências públicas, processamentos e julgamentos a fim de 
avaliar o seu cumprimento em conformidade com a legislação interna e 
obrigações internacionais em matéria de direitos humanos; 


4 Acesso desimpedido à comunicação com organizações não-governamentais 
e intergovernamentais; 


+ Beneficiar-se de um remédio eficaz 


4 Direito ao exercício legal de ocupação e profissão dos defensores dos 
direitos humanos; 


4 Direito a protecção efectiva ao abrigo da lei ao reagir contra ou opor-se, por 
meios pacíficos, a actos ou omissões atribuíveis ao Estado que resultem 
em 
violações dos direitos humanos; 


4 Solicitar, receber e utilizar recursos com a finalidade de proteger os direitos 
humanos (incluindo a recepção de fundos provenientes do exterior) 


(b) Obrigações dos Estados 


Os Estados têm a responsabilidade de implementar e respeitar todas as 
disposições da Declaração. Porém, os artigos 2,9,12,14 e 15 fazem uma 
referência particular ao papel dos Estados e afirmam que cada Estado tem a 
responsabilidade e o dever de: 


+ Proteger, promover e implementar todos os direitos humanos; 


+ Assegurar que todas as pessoas ao abrigo da sua jurisdição sejam 
capazes de gozar todos os direitos sociais, económicos, políticos e 
outros, bem como as liberdades na pratica; 


+ Adoptar medidas legislativas, administrativas e outros passos sempre 
que necessário para garantir a implementação efectiva dos direitos e 
liberdades fundamentais; 


4 Providenciar um remédio efectivo às pessoas que alegam terem sido 
vitimas de violação dos direitos humanos; 


4 Conduzir investigações prontas e imparciais de alegadas violações 
dos direitos humanos; 


4 Tomar todas as medidas julgadas necessárias para a garantia de 
protecção de todos contra quaisquer actos de violência, ameaças, 
retaliação, discriminação adversa, pressão ou qualquer outra acção 
como consequência do legitimo exercício dos seus direitos previstos 
nos termos da Declaração; 


+ Promover a compreensão pública dos direitos civis, políticos, 
económicos, sociais e culturais, 


+ Assegurar e apoiar a criação e desenvolvimento de instituições 
nacionais independentes para a promoção e protecção dos direitos 
humanos, como provedores de justiça ou comissões dos direitos 
humanos; 


+ Promover e facilitar o ensino dos direitos humanos a todos os níveis 
de educação formal e treinamento profissional; 


(c) As responsabilidades de todos 


A Declaração enfatiza que todos têm obrigações para e no seio da 
comunidade e encoraja-nos a todos no sentido de nos convertermos em 
defensores dos direitos humanos. 


Os artigos 10, 11 e 18 estipulam as responsabilidades de todos para 
promover os direitos humanos, salvaguardar a democracia e suas instituições 
e não violar os direitos humanos dos outros. O artigo 11 faz uma referência 


especial às responsabilidades das pessoas de exercer profissões que podem 
afectar os direitos humanos dos outros, sendo particularmente relevante para 
Efectivos Policiais, Advogados, Juizes, etc. 


(d) O papel da lei nacional 


Os artigos 3 e 4 estipulam a relação da Declaração com o direito nacional e 
internacional com vista a assegurar a aplicação dos altos postulados legais 
dos direitos humanos. 


B. Representante Especial do Secretário Geral para os defensores de 
direitos humanos. 


Na sua resolução 2000/61 de 26 de Abril de 2000, a Comissão dos Direitos 
Humanos solicitou ao Secretário Geral que nomeasse um representante 
especial para os defensores de direitos humanos. A intenção da Comissão 
visava apoiar a implementação da Declaração e recolher informações sobre os 
defensores dos direitos humanos em todo mundo. Em Agosto de 2000, a Sra. 
Hina Jilani foi nomeada pelo Secretário Geral como a primeira titular desta 
instituição. 


1. O mandato formal do Representante Especial 


O Representante Especial exerce as suas funções em completa 
independência de qualquer Estado, não é membro das Nações Unidas e não 
aufere um salário. O mandato do Representante Especial, conforme 
estabelecido no parágrafo 3 da Comissão sobre os Direitos Humanos através 
da resolução 2000/61, consiste na execução das seguintes actividades: 


(a) Recolher, receber, examinar e responder a informações sobre a 
situação e direitos de todos, actuando individualmente ou em 
associação com outros, promovendo e protegendo os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 


(b) Cooperar e dialogar com Governos e outros actores interessados 
na promoção e implementação efectiva da Declaração; 


(c) Recomendar estratégias efectivas para melhor proteger os 
direitos humanos e dar seguimento as recomendações; 


A Comissão dos Direitos Humanos exortou todos Governos a cooperarem e 
dar assistência ao Representante Especial, assim como pôr a sua disposição 
todas informações solicitadas. O Representante Especial deverá apresentar 
relatórios anuais à Comissão e à Assembleia Geral. 


2. Actividades praticas do Representante Especial 


O mandato formal do Representante Especial é bastante amplo, necessitando 
serem identificadas estratégias, prioridades e actividades para implementá-lo. 
A "protecção" dos defensores dos direitos humanos constitui a principal 
preocupação de Representante Especial. A protecção inclui a protecção dos 
próprios defensores e a protecção do seu direito de defender os direitos 
humanos. 


O Representante Especial envida todos os esforços com vista assegurar que 
os mesmos padrões sejam aplicados de forma igualitária em cada Estado, 
mantendo o carácter global do mandato. São realizadas varias actividades de 
carácter amplas, embora haja alguma sobreposição entre elas, com algumas 
actividades a servirem vários objectivos. 


(a) Contactos com defensores dos direitos humanos 


Apriorio Representante Especial procura ser acessível aos defensores dos 
direitos humanos: 


+ Disponibilizando-se receber informações dos defensores, tais 
como alegações de violações dos direitos humanos cometidas 
contra eles (ver “(d) casos individuais” abaixo”), utilizando tais 
informações para identificar as preocupações que devem ser 
levantadas junto de Estados;- 


+ Participar regularmente em eventos nacionais, regionais e 
internacionais consagrados aos direitos humanos (incluindo a 
sessão anual da Comissão sobre os Direitos Humanos), os quais 
proporcionam oportunidades de contacto com os defensores em 
todo mundo. 


(b) Contacto com os Estados 
O Representante Especial mantém contactos regulares com os Estados. 


Os contactos gerais são feitos através de fóruns como as sessões anuais da 
Comissão dos Direitos Humanos em Genebra e Assembleia Geral em Nova 
lorque, durante a qual o Representante Especial apresenta os relatórios anuais 
aos Estados, responde à questões, podendo reunir-se com delegações de 
Estados e abordar questões preocupantes, nomeadamente casos individuais. 


Os contactos mais específicos são mantidos bilateralmente em reuniões ou 
por escrito, ocasiões que o Representante Especial aproveita para levantar 
questões especificas que constituem preocupação com Estados e procura 


apoiá-los, por exemplo, resolver um caso ou obtendo um convite para uma 
visita. 


(C) Contactos com outros actores chave 


O Representante Especial reúne, durante o ano, com vários actores relevantes 
para o seu mandato e actividades, incluindo parlamentos nacionais; 
organizações intergovernamentais nacionais; bem como grupos de Estados 
empenhados em melhorar o papel e a situação dos defensores dos direitos 
humanos. 


(d) Casos 
individuais 


O Representante Especial dedica-se mais aos Estados preocupados com 
casos individuais de violações dos direitos humanos cometidos contra 
defensores dos direitos humanos. Informações à respeito de tais casos são 
obtidas de varias fontes, dentre as quais autoridades Estatais, organizações 
não-governamentais, Agências do sistema das Nações Unidas, mídias e de 
defensores dos direitos humanos. 


A medida que as informações vão chegando, o Representante Especial 
procura antes determinar o seu enquadramento no mandato que lhe foi 
conferido. Em segundo lugar, faz diligências para determinar a provável 
validade das alegações de violações dos direitos humanos e a consistência da 
fonte. Terceiro, o Representante Especial entra em contacto com Governo do 
Estado onde alegadamente tenha ocorrido a violação. O contacto é 
geralmente mantido através de um oficio de "acção urgente" ou "alegação" 
dirigido ao Ministério das Relações Exteriores com cópia à sua missão 
diplomática junto das Nações Unidas em Genebra. O oficio fornece 
pormenores da vitima, as implicações em relação aos direitos humanos e 
alegados acontecimentos. O objectivo primário do oficio consiste em garantir 
que as autoridades Estatais sejam atempadamente informadas sobre as 
alegações e que tenham a oportunidade de investigá-las, pondo fim ou 
prevenindo qualquer violação. 


+ As cartas de "Acção urgente" são utilizados para comunicar 
dados à respeito de uma violação que esteja alegadamente em 
curso ou prestes a ocorrer. A intenção é assegurar que as 
autoridades afins do Estado envolvido sejam informadas 
o mais rapidamente possível das circunstancias para que 
possam intervir no sentido pôr fim ou prevenir a ocorrência 
de uma violação. Por exemplo, uma ameaça de morte feita 

contra um Advogado dos direitos humanos em resposta ao 
seu 
trabalho com direitos humanos, a comunicação seria feita com 
a carta de acção urgente. 


+ As cartas de "Alegação" são utilizados para comunicar dados a 
respeito de violações que alegamente tenham já ocorrido cujo 
impacto sobre os defensores dos direitos humanos afectados 


sejam irremediáveis. Esses ofícios utilizam-se, por exemplo, 

nos casos em que as informações chegam ao Representante 
Especial algum tempo após ter sido já cometido o abuso 

contra 

os direitos humanos e ter-se conseguido um desfecho. Por 

exemplo, em caso de assassinato de um defensor dos direitos 

humanos, o assunto seria levantado junto do Estado através 

de uma carta de alegação. 


Nos dois tipos de cartas, o Representante Especial solicita o Governo em 
questão no sentido de tomar as medidas mais apropriadas investigando e 
resolvendo os alegados acontecimentos e comunicar os resultados das suas 
investigações e acções. As cartas de alegação servem em primeira instância 
para solicitar as autoridades Estatais no sentido de investigarem os 
acontecimentos e responsabilizar criminalmente os culpados. As cartas 
dirigidas aos Governos são de caracter confidenciais mantendo-se assim até 
ao final do ano questão, quando o Representante Especial apresenta o 
relatório à Comissão sobre os Direitos Humanos relativamente as 
comunicações mantidas com Governos sobre casos específicos. 


O Representante Especial consulta-se regularmente com | redactores 
especiais das Nações Unidas cujos mandatos envolvem um caso em 
particular e o envio frequente de cartas conjuntas sobre situações que 
preocupam os titulares deste mandato. 


O anexo Il deste exemplar apresenta linhas orientadoras sobre o tipo de 
informações de que necessita o Representante Especial para tomar medidas 
sobre um determinado caso e como as informações devem ser apresentadas. 


(e) Visitas nacionais 


O Representante Especial está mandatado para efectuar visitas oficiais aos 
Estados. Alguns Estados ofereceram convites permanentes e noutros casos 
o Representante Especial escreve aos Governos solicitando a extensão do 
convite. Tais visitas dão a oportunidade ao Representante Especial de 
examinar em pormenor o papel e a situação dos defensores dos direitos 
humanos no pais em questão, identificando determinados problemas e 
produzir recomendações em como tais problemas podem ser resolvidos. Pela 
natureza do seu mandato, o Representante Especial é obrigado a ver de forma 
critica a situação dos defensores dos direitos humanos num determinado pais. 
Não obstante, o processo tende garantir uma avaliação independente e 
imparcial que seja útil a todos os actores no que toca ao reforço da 
contribuição dos defensores aos direitos humanos e sua protecção. 


As visitas normalmente têm uma duração de 5 a 10 dias, durante os quais o 
Representante Especial reúne-se com chefes de Estados de Governo, 
Ministérios afins, instituições independentes dos direitos humanos, Agências 
das Nações Unidas, a mídia e os próprios defensores dos direitos humanos 
entre outros. 


Meses depois de cada visita, o Representante Especial produz um relatório 
sobre a visita dando dentre outras indicações, as principais preocupações e 


recomendações para acção. O relatório é de seguida apresentado 
formalmente pelo Representante Especial na próxima sessão da Comissão 
sobre os Direitos Humanos. 


() Seminários e conferências 


Todos os anos, o Representante Especial assiste a uma série de eventos - 
nomeadamente seminários e conferências consagrados ao tema central dos 
defensores dos direitos humanos ou temas mais amplos relevantes para os 
defensores, tal como democratização. Esses eventos podem ser organizados 
pelos Estados, Nações Unidas, instituições académicas, organizações não- 
governamentais ou outros actores. 


(9) Estratégias 


O Representante Especial pode identificar temas considerados relevantes no 
papel e situação dos defensores dos direitos humanos internacionalmente e, 
procurar apoiar os defensores de acções especificamente direccionadas à tais 
áreas. Alguns desses temas são o processo de democratização, as 
responsabilidades das autoridades locais e o impacto na segurança e 
legislação anti-terrorismo sobre os defensores. Um estratégia consistente 
utilizada em apoio aos defensores tem sido a criação e o reforço de redes de 
protecção regionais para os mesmos. 


(h) Relatórios 


Os relatórios anuais do Representante Especial para Comissão dos Direitos 
Humanos e à Assembleia Geral, previstos ao abrigo do seu mandato, fornece 
dados sobre todas as actividades realizadas ao longo do ano em questão, 
descrevendo as tendências primarias e preocupações que foram identificadas 
durante o ano, com as devidas recomendações em como devem ser 
resolvidos. Alguns dos relatórios analisam os principais temas que constituem 
preocupação, por exemplo o impacto da legislação de segurança dos 
defensores dos direitos humanos e o seu trabalho. Os relatórios são 
indicadores bastante úteis sobre os problemas confrontados pelos 
defensores em determinados países e regiões, bem como de temas de 
carácter global. As recomendações delineadas em cada um dos relatórios 
fornece bases de acções para os Estados, agencias das Nações Unidas, e 
para os próprios defensores dos direitos humanos, ao sector privado e outros 
actores. Os relatórios do Representante Especial encontram-se disponíveis 
nas paginas de internet do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos (www.ohchr.org). 


A meta do conjunto de actividades atrás descritas consiste em contribuir para 
protecção dos defensores dos direitos humanos e para implementação da 
Declaração. 


3. Organização da logística e recursos - papel do OHCHR 
Tal como os Relatores Especiais das Nações Unidase. O Representante 


Especial não tem acesso à muitos recursos. Daí que as estratégias e 
actividades devem ser adaptadas aos recursos disponíveis. 


O Representante Especial beneficia de um apoio substancial na 
implementação do seu mandato do Escritório do Alto Comissário das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, em particular através do "guiche de 
oficiais"z especifico. Esses funcionários são membros afectos ao OHCHR, 
encontram-se baseados em Genebra e são responsáveis pela gestão das 
actividades diárias dos mandatos temáticos estabelecidos pela Comissão dos 
Direitos Humanos, sob orientação do titular do mandato. Por exemplo, os 
oficiais do guichet recebem regularmente informações sobre alegadas 
violações cometidas contra os defensores dos direitos humanos, as quais eles 
analisam e comunicam ao Representante Especial. Eles apoiam o 
Representante Especial a elaborar os relatórios e ajudam na preparação e 
realização das visitas aos países. Os contactos externos diários com 
mandato, por Embaixadas, Organizações Não -governamentais e quadros das 
Nações Unidas são frequentemente mantidos através dos oficiais do guichet. 
Os Serviços Administrativos do OHCHR apoiam a organização e financiam 
as viagens e outras actividades. 


6 
Ver o exemplar No 27 para mais informações sobre os redactores especiais das Nações Unidas. 7 dependendo da 
disponibilidade dos recursos, pode haver mais de uma pessoa a apoiar o Representante Especial. 


As Nações Unidas disponibiliza uma pequena verba do seu orçamento para 
cobrir pelo menos duas visitas por ano efectuadas pelo Representante 
Especial para assistir as sessões da Comissão dos Direitos Humanos e da 
Assembleia Geral, bem como para as consultas em Genebra. As agencias da 
Nações Unidas e ONGs podem ocasionalmente disponibilizar recursos 
adicionais para apoiar a realização de seminários, a publicação de relatórios 
de pesquisa e outras actividades gerais relacionadas ao mandato. 


No anexo Il deste Folheto Informativo inclui informações em como manter 
contacto com o Representante Especial, com orientações sobre os passos a 
seguir para comunicar alegadas violações contra defensores de direitos 
humanos. 


IV | COMO OS DEFENSORES DOS DIREITOS HUMANOS 
PODEM 
SER APOIADOS E PROTEGIDOS NO SEU TRABALHO 


O facto de as violações mais graves dos direitos humanos continuarem a ser 
praticadas contra os defensores dos direitos humanos mostra que muito mais 
precisa de ser feito para apoiá-los a desempenharem o seu papel e protegê- 
los dos perigos. O presente capitulo apresenta varias sugestões para acção 
que podem ser tidas em conta para a implementação da Declaração, 
apoiando e protegendo os defensores dos direitos humanos a nível local, 
nacional, regional e internacional. Tais sugestões são dirigidas aos Estados, 
aos próprios defensores dos direitos humanos, sector privado e demais 
actores. Não se trata contudo de uma lista exaustiva de possíveis resoluções, 


mas dão as base a partir das quais podem ser desenvolvidas actividades e 
estratégias mais especificas de acordo com as necessidades de cada região e 
paiss. As diferentes sugestões incluem: 


4As bases legislativas para o trabalho dos defensores dos direitos 
humanos e sua protecção , como sendo os direitos e liberdade de 
expressão e de associação; 


8 

recomendações adicionais para acção podem ser encontradas nos relatório do Secretario Geral dirigido a 
Comissão dos Direitos Humanos em 2000 (E/CN/.4/2000/95) e nos relatórios do Representante Especial 
dirigidos a Assembleia Geral /A56/341,A/57/182 e A/58380, anexo) e à Comissão dos Direitos Humanos / 
E/CN.4/2001/94, E/CN.4/2002/106 e Add.1 e 2 E/CN.4/2003/104 e add.1-4). Esses e relatórios futuros do 
Representante Especial será encontrado na pagina (www.ohchr.org) através do "Índice". 


4 Protecção pela lei e tribunais na pratica; 
4 Acesso ao treinamento e à informação; 


+ Os papeis das autoridades local e nacional e das Nações 
Unidas, bem como a força do sector privado; 


+ Monitoria e divulgação de informações sobre a situação dos 
defensores dos direitos humanos através da mídia e redes 
informais da sociedade civil; 


+ Protecção e apoio para os defensores dos direitos humanos 
no 
exterior; 


4 As responsabilidades e altos padrões necessários para os 
defensores dos direitos humanos. 


É importante realçar uma vez mais que os esforços que visam apoiar e 
proteger dos defensores dos direitos humanos permitirão assegurar a 
implementação dos padrões dos direitos humanos. Proteger os defensores e 
apoiá-los no seu trabalho deve constituir o aspecto central das estratégias dos 
Estados em matéria de direitos humanos, para o trabalho das Nações Unidas 
no seu todo, bem como para as actividades desenvolvidas pelas organizações 
não-governamentais que trabalham no assunto. O apoio aos defensores dos 
direitos humanos deve ser um aspecto integral da cooperação internacional 
em todas as esferas no contexto do desenvolvimento, democratização e 
processos similares. 


A. Acção dos Estados 


As resoluções anuais da Assembleia Geral sobre os defensores dos direitos 
humanos, desde princípios de 1998, instaram os Estados a promover e pôr em 
vigor a Declaração9. As resoluções anuais da Comissão sobre os Direitos 
Humanos, desde princípios de 2000, também instaram todos os Estados no 
sentido de implementarem a Declaração e cooperar com e assistir o 
Representante Especial10. Tais resoluções reflectem um compromisso político 
por parte dos Estados e da comunidade internacional para agirem. Sugestões 
para acções especificas encontram-se estipuladas nos seguintes parágrafos. 


9 
Ver, por exemplo, resoluções da Assembleia Geral 56/163 de 19 de Dezembro de 2001 e 57/209 de 18 de Dezembro 
de 2002. 


10 ver as resoluções 2000/61 da Comissão dos Direitos Humanos de 25 de Abril de 2001, 2002/70 de 25 de Abril de 
2002 e 2003/64 de 24 de Abril de 2003. 


1. Utilizando a Declaração sobre os defensores dos direitos humanos 


+ Conformidade da legislação interna com a Declaração: 
Assegurar que a legislação interna esteja em conformidade com a 
Declaração dos defensores dos direitos humanos. Dar uma atenção 
assegurando-se que não obstáculos legislativos que limitem o acesso 
dos defensores aos fundos, sua independência ou os seus direitos a 
liberdade de associação, assembleia e expressão. 


+ A Declaração como um instrumento jurídico nacional: A adopção 
da Declaração como um instrumento jurídico nacional de carácter 
obrigatório reforçaria o seu potencial como um instrumento de apoio 
para os direitos humanos e seus defensores. A sua inclusão na 
legislação interna do Estado facilitaria a sua aplicação pelo poder 
judiciário e asseguraria o respeito pelas autoridades Estatais. 


+ Implementação da Declaração: Implementar as disposições da 
Declaração, monitorar os progressos feitos e publicar-se um relatório 
de dois em dois anos indicando os passos dados e os artigos que ainda 
constituam preocupação. Considerar a possibilidade de ,em consulta 
com a sociedade civil, conceber-se 

e fazer publicar um plano de acção para a implementação da 
Declaração. 


+ Divulgar e dar treinamento sobre a Declaração: 


Divulgar a Declaração através de programas de informação e 
treinamento destinados, por exemplo, aos próprios defensores dos 
direitos humanos, oficiais do Estado organizações intergovernamentais 
e a mídia. 


Protecção em pratica 


+ Monitoria: Assegurar que haja um mecanismo forte, independente e 
com recursos, como a Comissão dos Direitos Humanos, que pode obter 
informações a partir dos defensores dos direitos humanos sobre casos 
de violações que estejam a resolver ou violações praticadas contra eles 
pessoalmente. Apoiar a criação de um mecanismo regional de monitoria 
dos direitos humanos que possa garantir maior vigilância e protecção 
aos defensores. 


+ Justiça e impunidade: Assegurar-se de que os defensores dos 
direitos humanos beneficiem de toda protecção judiciaria e as 
violações cometidas contra eles sejam prontamente e integralmente 
investigadas, sendo garantida a resposta adequada. 


4O papel do governo local: Realçar o papel e as responsabilidades 
das autoridades governamentais local no apoio e protecção aos 
defensores dos direitos humanos. Deve dar-se sequência a 
implementação da Declaração aos níveis local e nacional. Os processos 
de descentralização da autoridade do Estado devem dar a conhecer 
que a responsabilidade pela protecção dos direitos humanos faz parte 
do sistema de governação local e nacional. Os responsáveis do 
governo local devem ter acesso aos programas de formação sobre 
direitos humanos e serem apoiados e encorajados pelas autoridades 
nos esforços que visam o respeito dos padrões dos direitos humanos. 
As autoridades locais podem ser instadas a contribuir com informações 
para elaboração do relatório nacional sobre a implementação da 
Declaração. 


+ Cooperação com o Representante Especial: Prolongar convites 
permanentes para as visitas nacionais do Representante Especial para 
as questões dos defensores dos direitos humanos, bem como para 
outros mandatos de procedimento especial criados pela Comissão dos 
Direitos Humanos. Responder prontamente as comunicações sobre 
casos levantados pelo Representante Especial e dar atenção devida às 
recomendações feitas nos relatórios do Representante Especial. 


-. Acção das entidades Estatais 


+4O órgão legislativo podia adoptar uma agenda que apoie a 
Declaração e os defensores dos direitos humanos; dar uma atenção 
especial assegurando-se de que, por exemplo, a legislação sobre a 
segurança, não seja utilizada de forma indevida dificultando o trabalho 
dos defensores dos direitos humanos; criar um comité parlamentar com 
um sistema de vigilância pelos defensores; bem como encorajar que 
parlamentares "adoptem" defensores que se encontrem sob ameaça e 


advoguem publicamente em seu favor. Esta iniciativa pode ser 
desenvolvida a favor dos defensores no Estado e para aqueles que se 
estejam noutros países. 


4 O escritório do Chefe de Estado ou do Governo podia indicar um 
interlocutor para as questões dos direitos humanos que possa 
assegurar que, inter alia, todos os Ministérios tomem medidas que 
visem acolher e apoiar o trabalho dos defensores dos direitos humanos 
relacionados com as suas áreas de responsabilidade. 


+ O Ministério das Relações Exteriores podia assegurar que as 
preocupações dos defensores dos direitos humanos que se encontrem 
trabalhar noutros países estejam reflectidas nas políticas externas do 
Governo e actores comerciais internacionais; apoiar os defensores que 
estejam ser perseguidos noutros países facilitando a sua entra no seu 
Estado, assegurando-lhes residência temporária. Alguns Governos 
adoptaram políticas oficiais sobre os defensores dos direitos humanos e 
instruífram as suas Embaixadas no sentido de lhes prestarem apoio 
especial. 


+ Ministério do Interior podia assegurar que todos os efectivos da 
segurança, incluindo a policia, tivessem acesso a sessões de 
treinamento e que apoiassem o papel dos defensores dos direitos 
humanos assim como dos direitos e responsabilidades definidas na 
Declaração. 


B. Acção dos actores não Estatais - incluindo a sociedade 
civil eo sector privado 


+4A imprensa pode desempenhar um papel importante em apoio aos 
defensores dos direitos humanos divulgando informações sobre a 
Declaração, denunciando violações cometidas contra os defensores e 
fomentando apoio publico pelo trabalho dos defensores. Iniciativas que 
visam reforçar o papel da imprensa nesse sentido podia ser levado em 
consideração pelos órgãos de imprensa e outras organizações não- 
governamentais envolvendo treinamento em matéria de direitos 
humanos ou garantir acesso regular à informações sobre problemas 
relacionados com direitos humanos, através da imprensa. A imprensa 
podia exercer esforços no sentido de contrariar qualquer tentativa que 
vise difamar defensores dos direitos humanos, por exemplo, desafiando 
prontamente declarações erróneas acusando defensores de serem 
terroristas, criminosos ou contra o Estado. 


+ Corporações transnacionais devem estar atentas as preocupações 
legitimas dos defensores dos direitos humanos que cheguem ao seu 
conhecimento. Em particular, devem ter cuidado pedir ou encorajar, 
explicita ou implicitamente, que as autoridades reprimam o criticismo 
feito pelos defensores em relação às actividades das corporações 


transnacionais. Tais corporações podiam exprimir também 
preocupações junto das autoridades em relação às violações cometidas 
contra os defensores dos direitos humanos, por exemplo, quando 
estiverem a negociar ou a celebrar outros acordos com o Estado. 


+ Ao desenvolver a sua abordagem junto dos defensores dos direitos 
humanos, as corporações transnacionais e outras entidades do sector 
privado podiam fazer recurso à Declaração sobre os defensores dos 
direitos humanos e aos princípios do programa Compacto Global das 
Nações Unidas11. 


+ Redes de apoio: A sociedade civil em geral podia criar redes de 
monitoria informais para garantir que, sempre que um defensor dos 
direitos humanos sofra uma ameaça de violação, as informações sejam 
rapidamente partilhadas no seio de um grupo amplo. Tal monitoria pode 
ter um forte papel de protecção, ajudando a prevenir violações. Podem 
ser criadas redes aos níveis local, nacional e regional. Deve haver 
também ligações com mecanismos considerados relevantes, tais como 
organizações não-governamentais internacionais dos direito humanos. 


11 
ver www.ungolbalcompact.org 


B. Acção das divisões das Nações Unidas, escritórios e 
programas 


As resoluções da Assembleia Geral Anual consagrada a Declaração dos 
defensores dos direitos humanos solicita todas as Agências e organizações 
afins do sistema das Nações Unidas que , no quadro do seu mandato, dêem 
toda assistência e apoio possível ao Representante Especial para os 
defensores dos direitos humanos. Além disso, várias iniciativas das Nações 
Unidas como o apoio do Secretário Geral visando a integração de aspectos 
dos direitos humanos na programação de desenvolvimento da Organização, 
no processo de reforma das Nações Unidas e na Campanha Milénio com o 
objectivo de promover as metas de desenvolvimento acordada pelos Estados 
a quando da Cimeira do Milénio 2000, vêem encorajar e em alguns casos 
implicam um forte envolvimento das Nações Unidas no processo de 
implementação dos padrões dos direito humanos. Existem fortes ligações 
entre o papel e os objectivos dos defensores dos direitos humanos e o papel 
das Equipas Nacionais das Nações Unidas. Na verdade, o Representante 
Especial no seu relatório de 2003 submetido à Comissão dos Direitos 
Humanos indicou que muitos dos funcionários das Nações Unidas são 
defensores dos direitos humanos e que eles são parceiros chave das Nações 
Unidas a nível nacional12. Assim o apoio de todo o sistema das Nações 
Unidas pela Declaração dos Direitos Humanos, sobretudo pelas Equipas das 
Nações Unidas, constitui apoio às principais metas das Organização. 


1. A nível de países 


As Equipas Nacionais das Nações Unidas devem participar activamente no 
processo de implementação da Declaração e, no âmbito dos seus mandatos, 
dar o apoio necessário aos defensores dos direitos humanos. As acções 
especificas são: 


+ Promovendo a Declaração, a sua divulgação e tradução em 
línguas locais, bem como a adopção das suas disposições na 
legislação nacional; 


+ Organizando reuniões privadas entre Chefes de escritórios 
nacionais das Nações Unidas e defensores dos direitos humanos 
trabalhando em países (incluindo membros da sociedade civil e 
do Estado), durante as quais os defensores possam apresentar 
preocupações em relação aos direitos humanos, bem como 
recomendações relativas aos mandatos das Agencias das 
Nações Unidas, programas ou escritórios; 


4 Tomando nota de preocupações relacionadas com direitos 
humanos que afectem mandatos nacionais das Nações Unidas, 
levantando preocupações com as autoridades competentes do 
Estado; 


+Permitindo que os defensores dos direitos humanos 
trabalhem | com as organizações | não-governamentais 
desempenhando um papel que seja reconhecido dando-lhes 
possibilidade de utilizar as instalações das Nações Unidas, tais 
como salas de conferencia, para que possam realizar programas 
de treinamento e seminários afins; 


+ Tomando nota de recomendações relevantes feitas pelo 
Representante Especial em relação aos defensores dos direitos 
humanos e Relactores Especiais das Nações Unidas. 


Os funcionários afectos as Equipas Nacionais das Nações Unidas cujo 
trabalho pode ser de particular relevância para os defensores dos 
direitos humanos (dependendo do pais e escritório) incluem: 


+40 Representante Residente das Nações Unidas ou o 
Coordenador Residente; 


4 Os Chefes dos vários Escritórios e Programas das Nações 
Unidas, a saber: OIT, OHCHR, UNOSIDA, PNUD, UNESCO, 
HCR, UNICEF, UNIFEM, PAM e OMS; 


4 Coordenadores de Programas, Oficiais de Protecção e de 
Direitos Humanos( principalmente aqueles afectos ao HCR, 
UNICEF, OHCHR e OIT); 


4 Funcionários responsáveis pela ligação com a sociedade civil; 


4 Funcionários que trabalham em assuntos de boa governação; 


+ Funcionários responsáveis pelas campanhas de formação e 
informação. 


2. Aos níveis regionais e internacionais 


Aos níveis regionais e internacionais, o sistema das Nações Unidas pode ser 
extremamente útil em termos de apoio aos defensores dos direitos humanos. 
As acções especificas são: 


+ Assegurar que seja dada uma atenção especial aos defensores dos 
direitos humanos e à própria Declaração nos programas de treinamento 
regionais e internacionais; 


+ Analisando o papel desempenhado pelos defensores dos direitos 
humanos em apoio a implementação do mandato de determinadas 
Agencias ou programas das Nações Unidas, ajudando a identificar 
quaisquer problemas que restrinjam o apoio dos defensores aos 
referidos mandatos ou programas; 


+ àAssegurando que seja incluído nos documentos de políticas 
aspectos que destaquem o apoio à relevantes defensores dos direitos 
humanos. 


+Mantendo contacto com organizações regionais e redes de 
defensores de direitos humanos que trabalham em questões de direitos 
humanos relacionadas a um determinado mandato das Nações Unidas. 
Mantendo-se informado de quaisquer necessidades de protecção de 
que os defensores possam necessitar e advogando em favor deles. 


+Receber e analisar os relatórios e recomendações do 
Representante Especial para as questões dos defensores dos direitos 
humanos, transmitindo-as aos escritórios nacionais afins. 


C. Acção dos defensores dos direitos humanos 


Conforme referido no principio deste exemplar, os defensores dos direitos 
humanos encontram-se no seio das autoridades Estatais, sociedade civil, 
sector privado e varias outras instancias. Por isso, as secções precedentes A e 
C são dedicadas aos próprios defensores dos direitos humanos e às mais 
variadas categorias de actores Estatais, não-Estatais e intergovernamentais. A 
ultima secção apresenta mais sugestões para actuação dos defensores dos 
direitos humanos enquanto grupo. 


1. Qualidade do trabalho 


4 Estabelecer e manter imparcialidade e transparência. 
4 Criar métodos profissionais para denuncia de violações. 
+ Desenvolver credibilidade através da comunicação precisa. 


+ Ajudar outras organizações de direitos humanos mantenham 
também altos padrões em termos de qualidade no seu trabalho. 


+ Dado que as condições e leis internas respeitem a Declaração 
dos defensores dos direitos humanos e outros instrumentos 
internacionais dos direitos humanos, assegurando que as leis e 
regulamentos relativos, por exemplo, ao registo de organizações 
não-govenamentais sejam respeitadas pelos defensores dos 
direitos humanos. 


2. Treinamento 


+ Organizar seminários de formação regulares para vocês próprios, 
seus colegas e outros, nomeadamente Policias, Jornalistas, Professores 
e publico em geral. A acção de formação para defensores dos direitos 
humano deve incluir aspectos sobre a profissionalização do seu 
trabalho e sobre medidas úteis de precaução e segurança. 


+ Acontecimentos como esses podem servir para chamar atenção aos 
casos ou preocupações dos direitos humanos e ao trabalho dos 
defensores dos direitos humanos. 


3. Redes e canais de comunicação 


4 Criar redes de apoio entre os defensores dos direitos humanos e com 
outros actores chave, como a imprensa, a igreja, a sociedade civil em 
geral e actores afins do sector privado. As redes são importantes 
sobretudo aos níveis local, nacional e regional, sendo também úteis a 
nível internacional. 


4As redes podem ser utilizadas para monitorar a segurança dos 
defensores dos direitos humanos, ajudando a divulgar rapidamente 
dados sobre qualquer defensor que esteja a correr risco e também 
assegurar que a comunidade de defensores seja ampla e representativa 
dos mais diversos direitos. Ao utilizar-se a rede para a transmissão de 
informações sobre abusos dos direitos humanos em geral, os 
defensores devem identificar os seus parceiros chaves e fornecer-lhes 
informações por meio de um método facilmente manusiavel. 


+Tais canais de comunicação podiam incluir uma estratégia de 
divulgação publica. 


4. Análise 
+Definir claramente os principais problemas que enfrentam os 
defensores dos direitos humanos em determinados Estados e produzir 
recomendações para as autoridades afins em como tais problemas 
podem ser resolvido. 


5. Apoiando uma maior protecção dos direitos humanos por parte dos 
Estados 


+Advogar a nomeação de quadros com formação em direitos 
humanos para posições chaves, no Ministério da Justiça, os cargos de 
Juizes e Procuradores chaves, Comandantes da Policia, etc. 


+Promover a criação de instituições dos Estado e independentes que 
se encarregarão pela implementação e protecção dos padrões dos 
direitos humanos. 


+Encorajar as autoridades Estatais a investigar as violações dos 
direitos e exortar a favor do fim da impunidade. 


6. Estratégias de protecção 

+ Definir a estratégia e procedimentos para a protecção urgente dos 
defensores dos direitos humanos vitimas de ameaças. A estratégia deve 
conter critérios que permita decidir se a situação de risco justifica que as 
informações sejam comunicadas às redes de protecção regionais e 
internacionais, caso se decida que sim, devem ser tomadas todas 
precauções no sentido de se fornecer uma informação confiável e 
completa. 


4A estratégia de protecção deve conter também um mecanismo de 
encaminhamento de casos ao Representante Especial para as questões 
dos defensores dos direitos humanos. O anexo Il deste exemplar 
explica como isto deve ser feito. 


7. Utilização da Declaração dos defensores dos direitos humanos 


+ Em qualquer estratégia relativa aos direitos humanos deve constar o 
melhor uso possível da Declaração. 


4A Declaração pode ser divulgada e apresentada em campanhas de 
treinamento, podendo os defensores dos direitos humanos advogar para 
que a mesma seja adoptada em legislações nacionais ou em plano de 
acção para sua implementação, adaptando-a à situação local. 


Anexo II 
Guias para participação de alegações de violações a 
Declaração sobre os defensores dos direitos humanos ao 
Representante Especial 


Selecção da informação correcta e sua apresentação de 

forma clara 
+ Antes de se enviar uma queixa, certifique-se de que todos 
detalhes listados nos pontos 1 -7 da coluna A (informação 
essencial)estejam incluídos na sua queixa. Em casos de extrema 
urgência, é possível apresentar-se um caso sem alguns desses 
detalhes, mas a ausência dos mesmos torna mais difícil a 
analise do assunto. 


+Se tiver mais informações, estas serão úteis. Exemplos de 
informações adicionais úteis são apresentados na coluna B 
(informações úteis). Tais detalhes não são essenciais, mas 
podem ser de grande importância em alguns casos. 


4As informações podem ser apresentadas em forma de lista 
(como na coluna A) ou em carta. A coluna C apresenta o exemplo 
de informações de um caso e como podem ser apresentadas em 
carta. O fornecimento dos detalhes correctos e sua expressão de 
forma clara faz com que a sua resposta seja fácil e rápida. 


Confidencialidade 


4A identidade das vitimas virão sempre mencionadas em 
qualquer contacto entre o Representante especial e as 
autoridades Estatais. O Representante Especial não pode intervir 
sem que para tal revele a identidade das vitimas. Se a vitima for 
menor (abaixo dos 18 anos de idade) o Representante Especial 
fará mencionar o seu nome no contacto que vier a manter com o 
Estado, mas não o fará em qualquer relatório publico 
subsequente. A fonte das informações ou a vitima podem 
também solicitar que o nome da vitima não seja revelado em 
relatórios públicos. 


4A identidade da fonte de proveniência das informações sobre a 
alegada violação é sempre mantida confidencial, a menos que a 
fonte consinta que a mesma seja revelada. Ao submeter as 
informações podem indicar se existem detalhes que deseja que 
sejam mantidos confidenciais. 


Detalhes do contacto para enviar queixas e outras 
correspondências 


4 O pessoal do Representante Especial confirmará a recepção da 
queixa caso seja solicitada. Eles podem ser contactado a 
qualquer altura para mais pormenores. 


+ Detalhes do correio electrónico: urgent-action(Dohchr.org .O 
texto da mensagem deve fazer referência ao mandato dos 
defensores dos direitos humanos. 


+Fax +4122917 9006 (Genebra, Suíça) 


+ Telefone: +41 22 917 1234. Este é o numero do operador das 
Nações Unidas em Genebra, Suíça. Ao chamar deve pedir para 
falar com o pessoal do Escritório do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos que lidam com 
procedimentos especiais da Comissão dos Direitos Humanos, 
contactando especificamente o pessoal que apoia o mandato do 
Representante Especial para as questões dos defensores dos 
direitos humanos. 


A 
Informação essencial 
1. Nome da alegada vitima 


Tenha o cuidado de fornecer o primeiro nome e o nome de família ditando-os 
correctamente. As vitimas podem ser indivíduos, grupos ou organizações. 


2. Situação da vitima como defensor dos direitos humanos 


Em que actividade dos direitos humanos se encontra envolvida a (pessoa ou 
organização) 


B 
Informações úteis 


Se vitima for um indivíduo, forneça dados sobre o género, idade, nacionalidade 
e profissão. Se a vitimas for um indivíduo ou uma organização, forneça os 
detalhes do seu contacto. Os detalhes do contacto serão mantidos 
confidenciais. Onde for necessário, indique a cidade e o pais no qual a vitima 
(pessoa ou organização) desenvolve as actividades dos direitos humanos. 


Exemplo de carta dirigida ao Representante Especial 


Sra. Aabb Ddee, uma Advogada, residente em (nome da cidade e pais) 
Aabb Ddee trabalha na resolução de casos em apoio ao direito a alojamento 
adequado a favor das minorias étnicas. Ela é também membro da Comissão 
Nacional dos Direitos Humanos. 


3. Alegadas violações cometidas contra vitima 


O quê que aconteceu? Onde? Quando? Qual é a situação actual? 


4. Perpetradores 


Forneça quaisquer dados disponíveis sobre quem alegadamente cometeu a 
violação: ex. dois homens (em uniforme); categoria, unidade ou outra 
identidade ou titulo. 


5. Acção das autoridades 


O assunto já foi denunciado às autoridades competentes? Que medidas foram 
tomadas? 


6. Ligação entre o acto de violação e o trabalho dos direitos humanos 


Porquê que acha que a alegada violação é uma resposta ao trabalho dos 
direitos humanos desenvolvido pela vitima? Onde uma violação inicial deu 
origem a uma série de outras violações, descreva-as em ordem cronológica. 
Por exemplo, se a preocupação inicial é a detenção de um defensor dos 
direitos humanos, todos os pormenores devem ser fornecidos. Mas se o 
mesmo for detido posteriormente, outras informações úteis seriam: o local da 
detenção, se a pessoa em questão tem acesso à um Advogado; as condições 
em que ocorreu a detenção; as acusações, etc. 


Testemunhas 


Houve testemunhas na altura em foi cometida a alegada violação? Houve 
outras vitimas? 


Medidas tomadas pela vitima e pelas organizações de direitos humanos 


A alegada violação foi tornada pública? Foram as informações comunicadas 
às outros grupos dos direitos humanos? 


Incidentes anteriores 
Se houve incidentes anteriores, qual deles foi relevante, forneça detalhes. 


A Aabb Ddee recebeu ameaças anónimas a sua segurança. De acordo com 
as nossas informações, aos (dia/mês/ano) a Sra. Dddee recebeu uma carta no 
seu escritório em (nome da cidade). A carta era dirigida a ela contendo apenas 
palavras como " tenha cuidado". Além disso, no dia seguinte a Sra. Ddee foi 
perseguida de perto por dois homens ao volante de uma viatura de cor branca 
enquanto se dirigia à casa. 


A Sra. Aabb Ddee não foi capaz de identificar os dois homens que seguiam a 
sua viatura. Um amigo/a com que se fazia acompanhar a Sra. Dddee na sua 
viatura também viu a viatura que as perseguia. 


Sra. Aabb Ddee denunciou os dois incidentes ao posto policial local 
(nome/endereço do escritório) no dia em que os mesmos ocorreram. A Policia 
por sua vez abriu um processo de investigação. Ela denunciou também o 
incidente a um Jornal local (nome). 


Um ano mais tarde (data), um outro Advogado que representava o mesmo 
grupo étnico representado pela Sra. Aabb Ddee recebeu uma carta de 
ameaças semelhante a recebida pela Sra. Ddee e foi mais tare (data) 
assassinado por desconhecidos. 


7. Quem está a submeter /participar esta queixa? 
(Confidencial) 


Forneça o nome e detalhes dos contactos. Forneça também dados sobre a 
actividade profissional, se necessário. 


A queixa pode ser feita por organizações ou pessoas singulares. 


Esta carta é submetida pela Comissão Nacional dos Direitos Humanos, com a 
qual trabalha a Sra. Aabb Ddee . 


Dados actualizados 


Forneça quaisquer dados actualizados que tenha disponível o mais 
rapidamente possível. E importante saber se houve qualquer alteração na 
situação da vitima. 


Os dados actualizados podem ser fornecidos quando: 


- haja informações adicionais conhecidas (ex. identidade do 
perpetrador da violação); 
- ocorram novos acontecimentos (ex. se a vitima for libertada ) 


(Dois meses depois) tomamos conhecimento hoje (data) que as investigações 
Policiais encerraram ontem. Os dois homens foram presos sob a acusação de 
ameaças por intermédio de cartas enviadas a Sra. Aadd Ddee aos (data) e por 
a terem perseguido no seu carro quando ela saia do escritório para casa no 
dia seguinte. Dentro de duas semanas os mesmos comparecerão em tribunal. 
Embora esteja satisfeita com a prisão dos dois homens, a Sra Ddee acredita 


que a pessoa que ordenara tais actos mantém-se em liberdade, tendo 
solicitado a continuidade das investigações da Policia. 


Folheto Informativo dos direitos humanos:*: 


No. 02 Carta Internacional dos Direitos Humanos (Rev.1) 

No. 03 Serviços de Aconselhamento e Cooperação Técnica no Campo dos 
Direitos Humanos (Rev. 1) 

No. 04 Combate a Tortura (Rev.1) 

No. 06 Desaparecimentos Forçados ou Involuntários (Rev.2) 

No. 07 Procedimentos de Queixas (Rev.1) 

No. 09 Os Direitos das Pessoas Indígenas (Rev. 1) 

No. 10 Os Direitos da Criança (Rev. 1) 

No. 11 Execuções, Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias (Rev.1) 

No. 12 Comité sobre a Eliminação da Discriminação Racial 

No. 13 Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos 

No. 14 Formas de Escravidão Contemporâneas 

No. 15 Direitos Civis e Políticos: Comité dos Direitos Humanos 

No. 16 Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (Rev.1) 

No. 17 Comité contra Tortura 

No. 18 Direitos das Minorias (Rev.1) 

No. 19 Instituições Nacionais para Promoção e Protecção dos Direitos 
Humanos 

No. 20 Os Direitos Humanos e os Refugiados 

No. 21 O Direito Humano a um Alojamento Adequado 

No. 22 Discriminação contra Mulher: A Convenção e o Comité 

No. 23 Praticas Tradicionais Prejudiciais que Afectam a Saúde da Mulher e 
da Criança 

No. 24 Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes 

No. 25 Despejos Forcados e os Direitos Humanos 

No. 26 O Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitraria 

No. 27 Dezassete Perguntas Mais Frequentes sobre os Redactores 
Especiais das Nações Unidas 

No. 28 O Impacto das Actividades dos Mercenários sobre os Direitos das 
Pessoas a Autodeterminação 

No. 29 Os Defensores dos Direitos Humanos: Protegendo o Direito de 
Defender os Direitos Humanos 


*Os exemplares Nos 1,5 e 8 já não são produzidos 


A série de Folhetos Informativos dos Direitos Humanos é publicada pelo 
Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 
Escritório das Nações Unidas em Genebra. O exemplar trata de determinadas 
questões relacionadas com os direitos humanos que encontram sob analise 
activa ou de particular interesse. 


Os Folhetos Informativos dos Direitos Humanos servem para ajudar uma 
vasta audiência e entender melhor os direitos humanos básicos, o que as 
Nações Unidas tem vindo a fazer para promovê-los e protegê-los, bem como 
a maquinaria internacional disponível para ajudar a concretizar tais direitos. 
Os Folhetos Informativos dos Direitos Humanos são gratuitos e distribuídos 
internacionalmente. Encoraja-se a sua reprodução para outras línguas que 
não sejam as línguas oficiais das Nações Unidas desde que os seus 
conteúdos não sejam alterados e que a organização que pretenda reproduzir 
informe o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas em Genebra e 
lhe é reservada o crédito de ser a fonte do material. 


Os pedidos de informações devem ser dirigidos ao: 


Escritórios do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
Escritório das Nações Unidas em Genebra 

8-14, Avenue de la Paix 

1211 Genebra 10 

Suica 


Escritórios de Nova lorque 

Escritórios do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
Nações Unidas 

Nova lorque, NY 10017 

Estados Unidos da América 


Defensores dos Direitos Humanos: 
Protegendo o Direito para Defender os 
Direitos Humanos 
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defensores dos direitos humanos ao Representante Especial........................ 
a da E a PO ra 47 


OIT 


EACNUDH (OHCHR) 


PCNU (UNAIDS) 


PNUD 


UNESCO 


HCR 


UNICEF 


FDNUM (UNIFEM) 


PAM 


OMS 


ABREVIAÇÕES 


Organização Internacional do Trabalho 


Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos 


Programa Conjunto das Nações Unidas para o 
HIV/SIDA 


Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento 


Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciências e Cultura 


Escritórios do Alto Comissário das Nações Unidas 
para os Refugiados 


Fundo das Nações Unidas para Infância 


Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para 
a Mulher 


Programa Alimentar Mundial 


Organização Mundial da Saúde 


INTRODUÇÃO 


O presente Folheto Informativo foi elaborado com o propósito de apoiar o 
valioso trabalho desenvolvido pelos defensores dos direitos humanos. O 
Folheto Informativo destina-se primeiramente às entidades Estatais, nacionais 
e organizações internacionais não-governamentais, quadros do sistema das 
Nações Unidas, principais actores do sector privado (incluindo firmas 
transnacionais) e aos próprios defensores dos direitos humanos. Destina-se 
também ao público em geral e pode ser útil para Jornalistas e outros 
profissionais na divulgação de informações sobre o papel e situação dos 
defensores dos direitos humanos. 


Com o presente exemplar pretende-se especificamente: 


- Providenciar aos Governos e aos mais diversos profissionais 
que frequentemente entram em contacto com defensores dos 
direitos uma breve compreensão do que é "um defensor dos 
direitos humanos" e que tipo de actividades desenvolvem; 


- Apoiar o direito de defender os direitos humanos; 


- Reforçar a protecção aos defensores dos direitos humanos 
contra quaisquer repercussões resultantes do seu trabalho; 


- Fornecer um instrumento de apoio aos defensores dos 
direitos humanos nas actividades de advocacia e formação. 


O Folheto Informativo contem uma breve análise sobre a Declaração dos 
Direitos e Responsabilidades das Pessoas, Grupos e Órgãos da Sociedade 
para Promoção e Protecção dos Direitos Humanos e as  Liberdades: 
Fundamentais Universalmente Reconhecidas, bem como uma introdução às 
actividades e métodos de trabalho do Representante Especial do Secretário 
Geral das Nações Unidas para as questões dos defensores dos direitos 
humanos. 


A Declaração sobre os defensores dos direitos humanos afirma que todos têm 
uma responsabilidade no que diz respeito à promoção e protecção dos direitos 
humanos. Neste sentido, e mais importante, o presente folheto informativo 
procura encorajar mais pessoas a defenderem os direitos humanos, para se 
tornarem defensores dos direitos humanos. 


1 Adiante designado como "Declaração dos defensores dos direitos humanos". No texto, ver anexo 1. 


1. SOBRE OS DEFENSORES DOS DIREITOS HUMANOS 


"Defensores dos direitos humanos" é um termo utilizado para descrever as 
pessoas que, individualmente ou com outras, intervêm para promover e 
proteger os direitos humanos. Os defensores dos direitos humanos são 
sobretudo identificados pelo que fazem, sendo o termo melhor explicadoz 
através da descrição das suas acções (secção A abaixo) e alguns dos 
contextos em que trabalham (secção B abaixo). Porém, não é suficientemente 
exaustiva a lista de exemplos apresentados com relação as actividades dos 
defensores dos direitos humanos. 


A. O quê que fazem os defensores dos direitos 
humanos? 


1. Todos os direitos humanos para todos 


Para ser um defensor dos direitos humanos, uma pessoa pode intervir em 
defesa de qualquer direito (ou direitos) humanos à favor de pessoas 
singulares ou grupos. Os defensores dos direitos humanos procuram promover 
e proteger os direitos civis e políticos assim como a promoção, protecção e 
realização dos direitos económicos, sociais e culturais. 


Os defensores dos direitos humanos lidam com quaisquer preocupações 
relacionadas com os direitos humanos, as quais podem ser tão diversificadas 
quanto, por exemplo, as execuções sumárias, torturas, prisões e detenções 
arbitrarias, mutilações de órgãos genitais femininos, discriminação, questões 
de emprego, despejos forçados, acesso aos cuidados de saúde, resíduos 
tóxicos e seu impacto sobre o ambiente. Os defensores actuam activamente 
em apoio aos direitos humanos que são tão diversos quanto o direito à vida, 
alimentação e água, ao mais alto padrão de qualidade de saúde, ao 
alojamento adequado, à um nome e uma nação. As vezes resolvem questões 
relacionadas com os direitos das categorias das pessoas, filhos, direitos dos 
refugiados e deslocados internos e os direitos das minorias nacionais, 
linguisticas ou sexuais. 


2. Direitos humanos em todos os lugares 


Os defensores dos direitos humanos trabalham activamente em todas as 
partes do mundo, quer em Estados divididos por conflitos armados internos, 
quer em Estados estáveis, em Estados não democráticos e democráticos; em 
Estados que se encontram em franco desenvolvimento económico e nos 
classificados como desenvolvidos. Eles procuram promover e proteger os 
direitos humanos em contextos que apresentam vários desafios, como 
HIV/SIDA, desenvolvimento, migração, políticas de ajustamento estrutural e 
transição política. 
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O termo "defensor dos direitos humanos" tem sido utilizado cada vez mais desde a adopção da Declaração dos 
direitos humanos em 1998. Desde então, termos como "activista" dos direitos, "profissional", "trabalho" ou "monitor" 
tem sido comum. O termo "defensores dos direitos humanos" tem sido visto um termo mais relevante e útil. 


3. Acção local, nacional, regional e internacional 


A maioria dos defensores dos direitos humanos trabalha a nível local ou 
nacional, apoiando o respeito pelos direitos humanos em suas comunidades e 
países. Nessas situações, as suas principais contrapartes são as autoridades 
locais responsáveis por assegurar o respeito pelos direitos humanos numa 
província ou pais no seu todo. Todavia, alguns defensores exercem as suas 
actividades a nível regional ou internacional. Eles podem, por exemplo, 
monitorar um caso relacionado com direitos humanos a nível regional ou 
mundial e canalizar dados através de mecanismos/entidades regionais e 
internacionais, nomeadamente aos relatores especiais da Comissão dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas e órgãos: ligados aos tratados a nível 
da ONU. O trabalho dos defensores dos direitos humanos é cada vez mais 
diversificado, com maior destaque para as questões de direitos humanos a 
nível local e nacional e outros que fazem contactos com entidades regionais e 
internacionais que os possa ajudar a melhorar a situação dos direitos humanos 
nos seus países. 


4. Recolher e divulgar informações sobre violações 


Os defensores dos direitos humanos investigam, recolhem informações e 
denunciam violações contra os direitos humanos. Eles podem, por exemplo, 
utilizar estratégias de influência lobbying para fazer chegar as suas denúncias 
a atenção do público e de responsáveis políticos e judiciais chaves para 
garantir que o seu trabalho investigativo seja considerado e que os casos de 
violações denunciados sejam resolvidos. Esse trabalho é normalmente 
realizado através da intervenção de organizações ligadas à questões dos 
direitos humanos, que publicam periodicamente relatórios sobre as suas 
descobertas. Contudo, tais informações podem ser recolhidas e reveladas pelo 
indivíduo destacando um caso especifico de abuso dos direitos humanos. 


D Apoio às vitimas de violações dos direitos humanos 


Grande parte das actividades desenvolvidas pelos defensores dos direitos 
humanos podem ser caracterizadas como acções que visam apoiar as vitimas 
de violações dos direitos humanos. Investigando e denunciando violações 
pode ajudar a pôr fim a violações em curso, impedir que sejam repetidas e 
ajudar as vitimas a levarem os seus casos a tribunal. Alguns defensores dos 
direitos humanos prestam assessoria jurídica e representam vitimas em 
processos judiciais. Outros prestam aconselhamento e apoio para a 
reabilitação das vitimas. 
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Para mais informações sobre os mecanismos internacionais dos direitos humanos, ver, por exemplo, Exemplares 
Nos. 10 (Rev.1),15,16 (Rev.1), 17 e 27. 


6. Acções para garantir a prestação de contas e eliminar a 
impunidade 


Muitos defensores dos direitos humanos trabalham para garantir 
responsabilidade quanto ao respeito pelos parâmetros legais respeitante aos 
direitos humanos. Em sentido mais amplo, tais acções consistem no lobbying 
junto das autoridades, e advogando um maior esforço por parte do Estado a 
fim de que este implemente as suas obrigações para com os direitos humanos 
assumidas ao ratificar tratados internacionais. 


Em situações mais especificas, tendo em vista a prestação de contas, os 
defensores dos direitos humanos podem fazer-se acompanhar de 
testemunhas, quer em fórum público (por exemplo, um jornal) ou em tribunal 
para os casos de violações já ocorridos. Assim, os defensores contribuem 
para manutenção da justiça a favor das vitimas em casos específicos de 
violações dos direitos humanos, quebrando os padrões da impunidade e 
prevenindo violações futuras. Um número significativo de defensores, 
concentram-se exclusivamente na eliminação da impunidade por violações, 
muitas vezes através de organizações criadas para o efeito. Os mesmos 
grupos de defensores capacitam Estados preparando-os para levar à justiça 
perpetradores de violações, por exemplo, dando treinamento em matéria de 
direitos humanos à procuradores, juizes e policias. 


7. Apoiando a boa governação e políticas de governos 


Alguns defensores dedicam-se a encorajar Governos a cumprirem as suas 
obrigações para com os direitos humanos, por exemplo, publicando dados 
sobre o grau de implementação dos padrões dos direitos humanos por parte 
do Governo e monitorando o seu progresso. Alguns defensores dedicam-se a 
boa governação, advocacia em apoio a democratização e o fim da corrupção e 
abuso do poder, bem como realizando acções de formação para população em 
como votar e do porquê da importância da sua participação nas eleições. 


8. Contribuindo para a implementação dos tratados sobre direitos 
humanos 


Os defensores dos direitos humanos dão um grande contributo, 
particularmente através das suas organizações, para implementação material 
dos tratados internacionais sobre direitos humanos. Varias organizacoes-não 
governamentais (ONGs) e organizações intergovernamentais ajudam a 
providenciar alojamento, cuidados de saúde e projectos sustentáveis de 
geração de rendimentos para comunidades pobres e marginalizadas. 
Oferecem acções de formação em matéria de habilidades técnicas básicas e 
meios como computadores com vista garantir maior acesso à informação por 
parte das comunidades. 


Este grupo merece uma atenção particular porque nem sempre os seus 
membros são descritos como defensores dos direitos humanos e eles próprios 
não podem utilizar o termo "direitos humanos" ao descreverem o seu trabalho, 
preferindo utilizar termos como "saúde", "alojamento" ou "desenvolvimento" os 
quais fazem referência às suas áreas de intervenção. Com efeito, muitas 
dessas actividades em apoio aos direitos humanos são descritas em termos 
gerais como acções de desenvolvimento. Muitas ONGs e órgãos das Nações 
Unidas obedecem a essas categorias. O seu trabalho, tal como o dos 
defensores direitos humanos, revela-se crucial para o respeito, protecção e 
concretização dos padrões dos direitos humanos, precisando e merecendo 
assim a protecção devida às suas actividades ao abrigo da Declaração dos 
defensores dos direitos humanos. 


9. Formação e treinamento sobre direitos humanos 


Outra actividade importante desenvolvida pelos defensores dos direitos 
humanos são as acções de formação em matéria de direitos humanos. Em 
alguns casos, as acções de formação tomam a forma de treinamento para a 
aplicação dos padrões dos direitos humanos no contexto de uma actividade 
profissional, por exemplo, por Juizes, Advogados, Oficiais da Policia, Soldados 
ou Monitores dos direitos humanos. Noutros casos, a formação pode ser mais 
ampla e incluir aulas sobre direitos humanos em Escolas e Universidades ou 
divulgando informações sobre os padrões dos direitos humanos ao público em 
geral ou à populações vulneráveis. 


Em resumo, recolhendo e divulgando informações, advocacia e a mobilização 
da opinião pública são muitas vezes os principais instrumentos que os 
defensores dos direitos humanos utilizam no seu trabalho. Conforme descrito 
nesta secção, os defensores também fazem passar informações para 
empoderar ou treinar os outros. Eles participam activamente fornecendo meios 
materiais necessários para tornar os direitos humanos numa realidade - 
construindo abrigo, distribuindo alimentação, reforçando o desenvolvimento, 
etc. Trabalham com vista a transformação democrática para aumentar a 
participação das pessoas no processo de tomada de decisões que traçam os 
seus destinos e reforçar a boa governação. Também contribuem para o 
melhoria das condições sociais, políticas e económicas, a redução das 
tensões sociais e políticas, edificação da paz, interna e internacionalmente, 
bem como o fomento da consciência sobre os direitos humanos a nível 
nacional e internacional. 


B. Quem pode ser defensor dos direitos humanos? 


Não há uma definição especifica de quem é ou pode ser defensor dos direitos 
humanos. A Declaração dos defensores direitos humanos (ver anexo |) faz 


referência a indivíduos, grupos e associações ...que contribuem para 
eliminação efectiva de todas as formas de violações dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais das pessoas e indivíduos" (quarto parágrafo 
preambular). 


De acordo com essa ampla categorizacão, defensor dos direitos humanos 
pode ser qualquer pessoa ou grupo de pessoas trabalhando para a promoção 
dos direitos humanos, desde organizações intergovernamentais baseadas nas 
maiores cidades mundiais aos indivíduos trabalhando em suas comunidades 
locais. Os defensores podem ser de qualquer género, idades variadas, de 
qualquer parte do mundo e de todo tipo de qualificações profissionais. E 
importante realçar, em particular, que os defensores dos direitos humanos não 
se encontram só em ONGs e organizações intergovernamentais, mas 
também, em alguns casos, podem ser responsáveis de Governo, funcionários 
públicos ou membros do sector privado. 


1. Defendendo os direitos humanos através de actividades 
profissionais pagas ou voluntárias 


Os mais óbvios defensores dos direitos humanos são aqueles cujo trabalho 
diário envolva a promoção e protecção dos direitos humanos, por exemplo, 
monitores dos direitos humanos que trabalham com organizações nacionais 
dos direitos humanos, Provedores de Justiça e Advogados dos direitos 
humanos. 


No entanto, o mais importante na caracterização de uma pessoa como 
defensor dos direitos humanos não é o seu titulo ou o nome da organização 
para a qual ele ou ela trabalhe, mas sim o carácter de direitos humanos que 
engendra o trabalho que desenvolve. Não é importante que a pessoa seja 
conhecida como "activista dos direitos humanos" ou que trabalhe para uma 
organização que na sua designação inclua "direitos humanos" para ser um 
defensor dos direitos humanos. Muitos dos trabalhadores das Nações Unidas 
desempenham o papel de defensores ainda que o seu trabalho diário seja 
descrito por outros termos, por exemplo, "desenvolvimento". Do mesmo modo, 
os trabalhadores nacionais e internacionais de ONGs trabalhando pelo mundo 
resolvendo os problemas humanitários podem tipicamente designados como 
defensores dos direitos humanos. As pessoas que realizam campanhas de 
educação sobre o HIV/SIDA, activistas defendendo os direitos dos indígenas, 
activistas ambientais e voluntários que trabalham em acções de 
desenvolvimento também desempenham um papel crucial como defensores 
dos direitos humanos. 


Muitas pessoas trabalham como defensores profissionais dos direitos 
humanos e auferem um salário pelo seu trabalho. Todavia, há outros que 
trabalham como defensores profissionais, mas são voluntários e não são 
remunerados. É típico as organizações de direitos humanos disporem de 
poucos fundos e o trabalho prestado pelos voluntários revela-se bastante 
valioso. 


Muitas actividades profissionais não envolvem trabalhos regulares de direitos 
humanos, mas ocorrem ocasionalmente actividades ligadas aos direitos 


humanos. Por exemplo, os Advogados que lidam com questões viradas a lei 
comercial podem não resolver casos ligados aos direitos humanos e logo não 
devem ser descritos automaticamente como defensores dos direitos humanos. 
Não obstante isso, eles podem em certas ocasiões intervir como defensores 
quando trabalham em casos em que são chamados a contribuir para a 
promoção ou protecção dos direitos humanos. De igual modo, lideres sindicais 
levam a cabo numerosas tarefas, muitas das quais têm relação com os direitos 
humanos, mas quando intervêm especificamente para promover ou proteger 
os direitos humanos de trabalhadores podem ser descritos como defensores 
dos direitos humanos. O mesmo acontece com os Jornalistas que têm um 
mandato para recolher e divulgar informações de forma ampla junto da 
audiência pública, quer seja pela mídia impressa, radio ou televisão. No seu 
papel em geral, os Jornalistas não são defensores dos direitos humanos. 
Contudo, muitos Jornalistas actuam como defensores, por exemplo, quando 
denunciam os abusos dos direitos humanos e apresentam testemunhas 
perante os actos que presenciaram. Os professores que dão instruções aos 
seus alunos sobre os princípios básicos dos direitos humanos desempenham 
o mesmo papel. Os médicos e outros profissionais de saúde que tratam e 
reabilitam as vitimas podem também ser vistos como defensores dos direitos 
humanos no contexto do seu trabalho; os médicos têm obrigações especiais 
em virtude do Juramento Hipocrático. 


Aqueles que asseguram a manutenção da justiça, ou seja, Juizes, a Policia, 
Advogados e outros actores chaves também têm um papel importante a 
desempenhar enfrentando pressões consideráveis para tomar decisões 
favoráveis ao Estado e à outros interesses poderosos, tais como lideres de 
crimes organizados. Situações em que esses actores do processo judicial 
tudo fazem para assegurar o acesso à um desfecho judicial justo e imparcial, 
garantindo os direitos humanos das vitimas, pode-se dizer que eles também 
actuam como defensores dos direitos humanos. 


Qualificação similar de "esforço especial" pode ser atribuída a outras 
profissões ou formas de emprego que não apresentam uma relação obvia aos 
direitos humanos. As pessoas detentoras desses postos podem as vezes 
preferir conduzir o seu trabalho de maneira a dar um apoio especifico aos 
direitos humanos. Por exemplo, alguns arquitectos preferem conceber os seus 
projectos de forma a terem em contas aspectos relevantes aos direitos 
humanos, tal como o direito a habitação (temporária) adequada para as 
pessoas que trabalharão no projecto, ou o direito de consulta às crianças na 
concepção do projecto, se o edifício for relevante para elas. 


2. Defendendo os direitos humanos num contexto não profissional 


Muitas pessoas actuam como defensores dos direitos humanos fora de um 
contexto profissional ou emprego. Por exemplo, um estudante que mobiliza 
outros estudantes a fim de realizarem uma campanha para pôr fim a tortura 
nas prisões pode ser descrito como defensor dos direitos humanos. Habitantes 
de uma comunidade que organizam uma manifestação a nível da comunidade 


contra a degradação ambiental das suas terras agrícolas por desperdícios 
provenientes de uma fabrica também podem considerados defensores dos 
direitos humanos. Um político que faz um protesto contra corrupção endémico 
no seio do um Governo e um defensor dos direitos humanos pela sua acção 
para promover e proteger a boa governação e certos direitos que eram 
ameaçados por tal corrupção. Testemunhas que em casos de tribunal acusam 
os perpetradores por abusos aos direitos humanos, e testemunhas que 
fornecem informações à órgãos internacionais para as questões dos direitos 
humanos e à tribunais nacionais para ajudá-los a resolver casos de violações, 
essas pessoas são também consideradas defensoras dos direitos humanos no 
contexto dessas acções. 


As pessoas em todo mundo procuram realizar os dos direitos humanos de 
acordo com as suas circunstancias e a sua maneira. Os nomes de alguns 
defensores dos direitos humanos são reconhecidos internacionalmente, a 
maioria mantêm-se desconhecidos. Quer um indivíduo trabalhe como 
responsável de Governo local, um policia que mantém a lei ou animador que 
através do seu trabalho procure elucidar casos de injustiça, podem todos jogar 
um papel importante para o avanço dos direitos humanos. Importa ver como 
essas actuam em apoio aos direitos humanos e, em alguns casos, ver se tem 
sido feito um "esforço especial". 


Claramente, é impossível catalogar-se a imensa variedade de contextos nos 
quais actuam os defensores dos direitos humanos. Contudo, o comum entre 
os defensores e o seu empenho em ajudar os outros, um compromisso para 
com os padrões internacionais dos direitos humanos, uma crença na igualdade 
e na não-discriminação, determinação e, em muitos casos, uma coragem 
tremenda. 


B. Constitui exigência mínima para os defensores dos 
direitos humanos? 


Não são exigidas "qualificações" para ser defensor dos direitos humanos, a 
Declaração sobre os defensores dos direitos humanos estabelece, confirme 
acima referido, que todos nos podemos ser defensores dos direitos humanos 
se preferirmos. Não obstante, o "padrão" exigido a um defensor dos direitos 
humanos consiste numa questão complexa, e a Declaração indica claramente 
que os defensores têm obrigações e direitos. O presente exemplar chama 
atenção a três questões chaves que se seguem: 


Aceitando a universalidade dos direitos humanos 


Os defensores dos direitos humanos devem aceitar a universalidade dos 
direitos humanos conforme define a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Uma pessoa não pode rejeitar alguns direitos humanos e ainda 
alegar ser um defensor dos direitos humanos, porque ele ou ela os advoga por 


outros. Por exemplo, não se aceita que se defenda direitos humanos para 
homens e se rejeite direitos iguais às mulheres. 


Quem está certo e quem está errada - que diferença faz? 


A segunda questão importante tem a ver com validade dos argumentos 
apresentados. Não é essencial que um defensor esteja correcto nos seus 
argumentos para ser um defensor genuíno dos direitos humanos. A prova 
crucial é se uma pessoa esta realmente a defender um direito humano. Por 
exemplo, um grupo de defensores pode advogar direitos de posse de terra 
por uma comunidade rural onde esta viveu e cultivou durante várias gerações. 
Podem realizar campanhas de protesto contra interesses económicos privados 
que alegam ser donos das terras. Todavia, se estão ou não correctos do ponto 
de vista legal isto é irrelevante para se determinar se eles são defensores 
genuínos dos direitos humanos. A questão chave é se as suas preocupações 
se entram no âmbito dos direitos humanos. 


Trata-se de uma questão muito importante porque, a semelhança do que 
ocorre em muitos países, os defensores dos direitos humanos são muitas 
vezes percebidos pelo Estado, ou mesmo pelo público, como estando errado 
por serem vistos como se apoiassem apenas um lado de um argumento. São 
muitas vezes ditos que não são "verdadeiros" defensores dos direitos 
humanos. De igual modo, os defensores que actuam em defesa dos direitos 
políticos dos prisioneiros ou pessoas dos grupos de oposição armada sendo 
muitas vezes apontados pelas autoridades Estatais como apoiantes de tais 
partidos ou grupos, simplesmente porque defendem os direitos das pessoas 
envolvidas. 


Isto é incorrecto, os defensores dos direitos humanos devem ser definidos e 
aceites de acordo com os direitos que defendem e com os seus próprios 
direitos de o fazer. 


Acção pacifica 


Finalmente, as acções levadas a cabo pelos defensores dos direitos humanos 
devem ser pacificas em observância às disposições da Declaração dos direitos 
humanos dos defensores. 


Il. -VIOLAÇÕES COMETIDAS CONTRA OS DEFENSORES 
DOS DIREITOS HUMANOS E OUTRAS DIFICULDADES 
ENFRENTADAS POR ELES 


Nem todo trabalho em questões de direitos humanos coloca os defensores dos 
direitos humanos em risco, sendo os mesmos no geral bem protegidos em 
alguns Estados. Contudo, o rigor e a escala de represálias cometidas contra os 
defensores foram uma das principais motivações da adopção da Declaração 


dos direitos humanos dos defensores e do mandato do Representante 
Especial do Secretário Geral para os defensores dos direitos humanos. 


O Representante Especial expressou-se preocupado com a situação dos 
defensores dos direitos humanos em todos os países, quer aqueles com 
democracias emergentes, quer os que têm instituições democráticas de longa 
data, praticas e tradições. Apesar disso, uma ênfase especial foi dada aos 
países onde: (a) há conflito interno armado ou distúrbios civis; (b) as 
protecções e garantias legais e institucionais dos direitos humanos não estão 
integralmente assegurados ou inexistentes. 


Os grandes defensores dos direitos humanos, em todas as regiões do 
mundo, foram sujeitos a violações dos seus direitos humanos. Têm sido alvo 
de execuções, tortura, agressões, prisões e detenções arbitrarias, ameaças de 
morte, perseguições e difamações, bem como restrições a liberdade de 
movimento , expressão, associação e assembleia. Os defensores têm sido 
vitimas de acusações falsas, julgamentos e condenações injustas. 


Norma geral, as vitimas de violações são, quer os próprios defensores dos 
direitos humanos ou as organizações e mecanismos através dos quais eles 
trabalham. Ocasionalmente, são vitimas membros de família de defensores, 
como forma de pressionarem o defensor. Os defensores dos direitos das 
mulheres confrontam-se as vezes com riscos especificamente relacionados 
com o género inspirando uma atenção particular. E frequente os actos 
cometidos contra os defensores dos direitos humanos constituírem violações 
de leis internacionais e nacionais. Contudo, em alguns países, a própria 
legislação interna que transgride a lei internacional dos direitos humanos é 
utilizada contra os defensores. 


A. Exemplos de actos cometidos contra os defensores direitos 
humanos 


Os parágrafos que se seguem apontam algumas das violações e obstáculos 
com que se confrontam os defensores no seu trabalho. Embora alguns desses 
actos possam ocorrer uma única vez, o seu impacto na vida dos defensores e 
suas famílias prevalece durante meses ou mesmo anos depois. As ameaças 
de morte, por exemplo, podem forçar os defensores dos direitos humanos a 
mudarem por completo as suas rotinas diárias, bem como a dos seus 
familiares directos ou mesmo a abandonarem os seus países em busca de 
asilo temporário no exterior. 


Muitos defensores dos direitos humanos têm sido vitimas da assassinatos 
como reacção directa ao seu trabalho em questões de direitos humanos. Têm 
sido sequestrados por pessoas não identificadas e as vezes por efectivos das 
forcas de segurança e mais tarde encontrados mortos ou desaparecem por 
completo. Atentados de assassinatos deixaram defensores gravemente feridos 
necessitando serem hospitalizado ou de intervenção cirúrgica. 


Em algumas regiões do mundo, as ameaças de morte servem como meio de 
ameaças e intimidação aos defensores dos direitos humanos para dificultar o 
seu trabalho. As ameaças são normalmente anónimas, feitas por telefone ou 
carta. Todavia, em alguns casos, as ameaças são feitas por pessoas 
conhecidas pelos defensores, que não são por norma investigadas ou 
acusadas pela policia. A falta de uma reacção policial ou judicial efectiva às 
ameaças de assassinatos e morte dá lugar a um clima de impunidade que 
acaba por encorajando e perpetuando tais violações. 


Os defensores dos direitos humanos são vezes as  sequestrados, por 
períodos longos ou curtos, e agredidos fisicamente durante o tempo de 
custodia. Efectivos das forças militares e policiais e de segurança fazem 
recurso a violência física severa na tentativa de torturar os defensores 
obrigando-os a falsas confissões ou em represálias por denúncias de 
violações cometidas pelas forças de segurança. Prisões e detenções 
arbitrarias de defensores dos direitos humanos são bastante comuns, na 
sua maioria feitas sem mandados de prisão e mesmo sem qualquer acusação 
oficial. Os períodos de detenção preventiva, sem revisão judicial, são as vezes 
muito longos e ocorrem em péssimas condições. Os defensores dos direitos 
humanos podem ser particularmente vulneráveis a violência física, maus tratos 
e torturas enquanto estiverem detidos. 


Há casos de defensores dos direitos humanos que são objecto de acusações 
criminais ou outras levando-os a serem processados judicialmente e 
condenados. Manifestações pacíficas, participação de uma queixa oficial 
contra maus tratos perpetrados pela policia, participação em um encontro de 
activistas dos direitos indígenas ou a ostentação de uma insígnia em 
comemoração as vitimas de violações dos direitos humanos deram lugar a 
acções judiciais sob acusações que variam de subornos e distúrbios ou 
desordem pública. Nesses casos as sentenças consistiam em encarceramento 
a longo termo, encaminhamento forcados aos serviços psiquiátricos " 
reeducação através de trabalho”. 


É comum ver-se defensores dos direitos humanos a serem perseguidos e 
muitas vezes sem denuncias. São quase sempre as próprias autoridades a 
fazê-lo e as circunstâncias variam. Os defensores dos direitos humanos 
andam sob vigilância e as suas linhas telefónicas são cortadas ou 
grampeadas. Os seus documentos de identificação e de viagem são 
confiscados, impedindo-os de se deslocarem para o exterior à fóruns 
consagrados aos dos direitos humanos. Advogados que trabalham em 


questões de direitos humanos têm sofrido ameaças de afastamento das 
ordens ou colocados sob investigação. Os defensores sofrem perseguições 
administrativas, sendo, por exemplo, forçados a pagarem pesadas multas por 
transgressões administrativas triviais ou intimados a comparecer por períodos 
prolongados em determinada instituição administrativa sem razões evidentes. 
Juizes foram afastados por presidirem determinados casos ou bruscamente 
transferidos de uma jurisdição para outra, forçando assim o movimento de toda 
sua família para outro ponto do pais. 


Os defensores dos direitos humanos têm sido vitimas de campanhas de 
difamação, com alegações caluniosas através de imprensa Estatal atacando a 
sua integridade e moral. Foram fabricadas queixas com a finalidade de 
desacreditar organizações não-governamentais independentes e Jornalistas 
que expõem abusos praticados contra os direitos humanos. Defensores e 
seus trabalhos têm sido apresentados publicamente de forma deturpada, 
sendo apontados como terroristas, rebeldes, subversivos ou apoiantes de 
partidos políticos da oposição, dentre outras coisas. Autoridades e a imprensa 
Estatal procuram conotar os defensores dos direitos humanos com as pessoas 
cujos direitos eles defendem; por exemplo, os defensores que apoiam os 
direitos de pessoas pertencentes à grupos armados da oposição têm sido 
acusados de estar afiliados a esses grupos. 


As políticas, a legislação e procedimentos apontados como medidas de 
"segurança" são as vezes aplicados de forma restringir o trabalho dos 
defensores dos direitos humanos e muitas vezes contra eles próprios. Sob 
pretexto de razões de segurança, defensores dos direitos humanos foram 
proibidos de abandonar suas cidades, intimados por efectivos da policia e 
membros das forças de segurança a comparecer nas suas repartições, 
intimidando-os e ordenando a suspensão das suas actividades. Defensores 
foram processados e condenados ao abrigo de legislação de segurança vaga 
e condenados a duras sentenças de prisão. 


Além das violações contra defensores individualmente, tendências há, em 
alguns Estados, que ilustram uma estratégia que visa restringir o ambiente 
em que operam os defensores dos direitos humanos. Organizações são 
encerradas com os mais leves pretextos; fontes de financiamentos são 
cortadas ou limitadas indevidamente e processos de registo de organizações 
com mandato de defesa dos direitos humanos são adiados por burocracias 
propositadas. Autoridades Estatais tendem a obstruir a realização de 
reuniões entre defensores dos direitos humanos e impedir deslocações de 
defensores à investigações de questões relacionadas com os direitos 
humanos. 


O decreto e a entrada em vigor de diplomas legais que restringem o 
exercício legitimo e o gozo dos direitos a liberdade de opiniões e livre 
expressão, crença religiosa, associação e movimento, tais como decreto lei 
sobre o registo e regulamento das actividades das organizações não- 
governamentais ou legislação que proíbe e impede a recepção de fundos 
provenientes do estrangeiro para e realização de actividades relacionadas com 
os direitos humanos, têm sido aplicados com vista a perseguir e obstruir o 
trabalho dos defensores dos direitos humanos. 


Tentativas que visam dificultar o trabalho dos defensores dos direitos humanos 
têm lugar nos seus locais ou meios de trabalho. Os escritórios e residências 
de defensores têm sido sujeito a ataques, arrombamento e buscas não 
autorizadas. As autoridades encerram instalações onde trabalham 


defensores, congelando as suas contas bancárias. Os seus equipamentos e 
arquivos, como sejam computadores, documentos, fotografias e disquetes 
foram roubados e confiscados. O acesso à páginas de internet e à mensagens 
electrónicas restringidas ou impedido terminantemente. 


Todas as supracitadas violações contra os defensores dos direitos humanos, 
foram contempladas por uma cultura de impunidade existente em vários 
países em relação aos actos praticados contra os defensores dos direitos 
humanos. 


B. Situação das mulheres defensoras dos direitos humanos 


As mulheres defensoras dos direitos humanos foram vitimas de todos actos 
apontados atrás na secção A. Contudo, a sua situação particular e papel 
requer uma consciencialização e sensibilidade especial pela forma diferente 
como acolherão tais pressões e outros desafios. E essencial assegurar-se 
que os direitos das mulheres defensoras, bem como os dos homens sejam 
protegidos e apoiado o seu trabalho e que, tais mulheres sejam, na verdade, 
reconhecidas como defensoras dos direitos humanos. 


Os parágrafos que se seguem dão alguns exemplos (uma lista não exaustiva) 
das formas como as mulheres defensoras podem acolher as diferentes 
pressões enfrentadas pelos homens, necessitando por isso de uma protecção 
particular. 


Conforme referido na secção C abaixo, o Estado é o principal perpetrador de 
violações contra os defensores dos direitos humanos. Todavia, as mulheres 
defensoras dos direitos humanos, vêem muitas vezes os seus direitos violados 
por membros das suas próprias comunidades, que podem ressentir-se e opor- 
se às suas actividades, as quais alguns lideres de comunidades podem 
encarar como um desafio às suas percepções do papel tradicional da mulher. 
Nesses casos, as autoridades Estatais não foram capazes de garantir uma 
protecção adequada as mulheres defensoras e ao seu trabalho contra as 
forças sociais que as ameaçam. 


Em muitas partes do mundo, o papel tradicional da mulher é percebido como 
sendo parte integrante da cultura de uma sociedade. Pode tornar-se 
particularmente difícil para as mulheres questionar e opor-se a aspectos da 
sua tradição e cultura quando perante uma violação dos direitos humanos. 
Embora haja vários outras violações, a mutilação dos órgãos genitais 
femininos constitui um bom exemplo de tais praticas. 


À semelhança do que vimos, muitas mulheres são percebidas pelas suas 
comunidades como uma extensão da própria comunidade. Se uma mulher 
defensora dos direitos humanos for violada em virtude do seu trabalho pode 
ser percebida pelos seus familiares como tendo envergonhado a família e a 
própria comunidade. Como defensora dos direitos humanos, ela carrega 
consigo não só o trauma da violação, mas também o peso da noção no seio 


da sua comunidade de que, através do seu trabalho com os direitos humanos, 
acabou por envergonhar aqueles que a rodeiam. Mesmo em casos que não 
são vitimas de violação ou quaisquer outros ataques, as mulheres que 
decidem ser defensoras dos direitos humanos, confrontam-se com a revolta de 
familiares e comunidades que as consideram estar a comprometer a sua honra 
e culturas. A pressão para que elas abandonem o trabalho dos direitos 
humanos pode ser muito forte. 


As mulheres defensoras dos direitos humanos com responsabilidades 
quotidianas de cuidar de crianças ou parentes idosos, acham difícil continuar 
as suas actividades relativas aos direitos humanos sabendo que uma possível 
detenção ou prisão a impediria de cumprir o seu papel familiar. 


Isso continua a ser uma preocupação para as mulheres defensoras, apesar de 
que, a nível mundial, os homens cada vez mais partilham com as mulheres as 
responsabilidades de cuidar de dependentes. Todavia, as mulheres também 
aproveitam esse papel para reforçar o seu trabalho como defensoras, por 
exemplo, "mães de pessoas desaparecidas" constituíram organizações dos 
direitos humanos. O facto de serem mães de vitimas de violações contra 
direitos humanos serve-as como base solida e instrumento de advocacia. 


As complexidades que influenciam uma questão particular relacionada com 
direitos humanos pode as vezes constituir pressão unicamente sobre as 
mulheres defensoras. Em muitas culturas, a exigência a uma mulher para 
deferir a homens em público pode constituir obstáculo ao deparar-se com o 
questionamento público da acção por homens em violação aos direitos 
humanos. De igual modo, certas interpretações de textos religiosos são as 
vezes utilizadas para deliberar sobre leis ou praticas com grande influência 
sobre os direitos humanos. As mulheres defensoras que tencionem desfiar 
tais leis ou praticas e seu impacto negativo sobre os direitos humanos são 
muitas vezes barradas, por serem mulheres, da aprovação como autoridade 
revestida de competências para interpretar tais escrituras. Assim, tais 
mulheres defensoras são excluídas da resolução dessas questões, em par de 
igualdade com homem, sendo os primeiros argumentos usados contra elas 
próprias. Podem ainda ser alvo de hostilidades por parte das comunidades 
onde continuarão vivendo. 


Os desafios que enfrentam as mulheres defensoras requerem as vezes uma 
analise mais ampla e maior compreensão do que os confrontados pelos 
homens. 


C. Perpetradores de violações contra os defensores dos 
direitos humanos 


As autoridades Estatais são os mais comuns perpetradores de violações 
contra defensores dos direitos humanos, assumindo assim responsabilidade 
primaria no diz respeito à sua protecção. Contudo, há vários actores “não 
Estatais" que também cometem, ou estão implicados" em actos contra 
defensores dos direitos humanos tornando-se importante realçar as suas 
responsabilidades. 


1. Autoridades estatais 


É impossível listar aqui a gama de autoridades Estatais implicadas em actos 
de violação contra os direitos humanos dos defensores. Todavia, é importante 
apontar alguns exemplos e realçar que, é comum, autoridades Estatais 
actuarem com a cumplicidade de outras, por não se ter impedido ou reagido 
contra os actos cometidos. Neste contexto, entende-se por Autoridades do 
Estado, o conjunto de entidades representadas a nível 
administrativo/burocrático e político, incluindo particularmente as autoridades 
a nível local e central. 


As forças policiais e de segurança, são os mais visíveis perpetradores de 
actos como prisões arbitrarias, buscas ilegais e violência física. Porém, 
normalmente outras autoridades também se encontram implicadas. Por 
exemplo, onde é feita uma prisão em violação a postulados internacionais com 
mandado de autoridades locais, levando a perseguição e condenação, a 
policia, membros da Judiciária e Advogados do Estado podem ser todos 
cúmplices na violação dos direitos do defensor. 


Onde as leis ou regulamentos administrativos são indevidamente aplicados 
para impedir que os defensores dos direitos humanos registem organizações 
não-governamentais ou de se reunirem, as autoridades civis responsáveis pela 
aplicação de tais regras assumem maior responsabilidade. E comum ver-se 
autoridades em alguns Estados a fazerem falsas acusações de "ilegalidade" 
administrativa contra defensores e usar esses argumentos como subterfúgio 
para subsequente prisão, detenção e condenação dos mesmos. 


Pode ser difícil identificar-se com certeza os perpetradores de alguns actos 
cometidos contra defensores dos direitos humanos, casos como ameaças de 
morte anónimas. Nessas circunstâncias, à semelhança dos actos de 
violações, as autoridades competentes do Estado encarregam-se pela 
investigação dos actos cometidos, garantindo protecção temporária, se 
necessário, processando judicialmente os responsáveis. Nos casos em que 
as autoridades não cumprem com esta responsabilidade, cometem uma 
transgressão para com as suas obrigações. Na pratica, em alguns países a 
policia se recusa intervir, ou mesmo registrar, queixas de ataques contra 
defensores dos direitos humanos, perante a relutância dos tribunais em julgar 
os perpetradores. A falta de acção por parte das autoridades competentes as 
vezes permite a continuidade de praticas de violações ou que sejam reiteradas 
para o pior, com ameaças sucessivas de morte dando origem ao eventual 
assassinato de facto do defensor. 


2. Actores não-Estatais 


O grupo de actores "não -Estatais" é muito amplo, incluindo grupos armados, 
empresas como corporações transnacionais e indivíduos. Embora o Estado 
seja o principal responsável pela protecção dos defensores dos direitos 
humanos dos defensores, é indispensável reconhecer-se que actores não- 
estatais podem estar implicados nos actos cometidos contra eles, com ou sem 
a cumplicidade do Estado. 


Grupos armados fizeram recurso a assassinatos, sequestros e ameaças de 
morte, entre outros actos, como tácticas regulares para silenciar os defensores 
dos direitos humanos. Alguns desses grupos operam em activo conluio com 
Governos, por exemplo como uma forca paramilitar, enquanto outros 
encontram-se em conflito com Estado como grupos armados da oposição. 


Os interesses económicos privados, tais como corporações transaccionais ou 
importantes proprietários de terras têm um impacto cada vez mais reconhecido 
sobre os direitos económicos e sociais das pessoas das comunidades onde se 
encontram baseados. Em alguns países, defensores dos direitos humanos 
realizaram manifestações pacificas protestando contra o impacto negativo aos 
direitos humanos causados por corporações transnacionais, as forças de 
segurança usaram da violência para reprimir os protestos. Noutros casos, as 
autoridades não intervieram quando indivíduos não identificados, suspeitos de 
actuarem à favor de interesses económicos privados, atacaram defensores 
dos direitos humanos. O Representante Especial do Secretário Geral para os 
defensores dos direitos humanos, salientou que, em alguns desses ataques, é 
evidente e deve ser reconhecida a cumplicidade e responsabilidade de 
entidades do sector privado. 


Em outros exemplos de actos praticados por actores não-Estatais, defensores 
dos direitos humanos foram vitimas de assassinatos, violência física e 
intimidações instigadas por associações religiosas, comunidade ou idosos 
tribais, bem como por membros de suas famílias em reacção directa ao seu 
trabalho de direitos humanos. 


3. Papel positivo de actores estatais e não-estatais 


Em vários Estados, o principio de obrigação ao respeito, protecção e 
implementação dos direitos humanos tem sido cumprido efectivamente em 
geral, havendo em quase todos os Estados, no mínimo, indivíduos no seio das 
autoridades de segurança e civis que trabalham arduamente para proteger os 
direitos humanos desempenhando eles próprios o papel de defensores dos 
direitos humanos. Em alguns casos, Efectivos da Policia, Juizes, membros 
civis da administração do Estado e políticos foram capazes de arriscar-se 
pessoalmente para proteger os direitos humanos de outros, apoiando a justiça 
e acabar com a corrupção. 


Embora alguns actores privados sejam também perpetradores de violações 
contra defensores dos direitos humanos, outros dão um grande apoio na 
resolução de tais actos. Corporações transnacionais podem ser uma força 
poderosa em defesa do respeito pelos direitos, algumas das quais adoptaram 
boas políticas de emprego contribuindo para o rejuvenescimento económico e 
social de comunidades onde operam. Lideres religiosos muitas vezes 
posicionam-se na linha da frente em defesa dos direitos humanos e os 
próprios defensores dos direitos humanos. 


Em alguns casos, pode não haver uma clara separação entre actores não- 
Estatais positivos e negativos. Interesses de negócios podem contribuir 
positivamente sobre algumas questões dos direitos humanos, mas produzir um 
impacto negativo sobre outros. Daí é importante verificar-se como as 
empresas e outros actores reagem com relação aos defensores que chamam 


a sua atenção ao impacto negativo causado pelas suas actividades aos 
direitos humanos. 


HI. PROTECÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS AOS 
DEFENSORES DOS DIREITOS HUMANOS E O APOIO 
AO SEU TRABALHO 


A acção das Nações Unidas a favor dos defensores dos direitos humanos 
desenvolveu-se a partir do reconhecimento do seguinte: 


+ A implementação de postulados internacionais 
dos direitos humanos nos países depende em 
grande medida da contribuição dos indivíduos e 
grupos(trabalhando dentro e fora do Estado), 
sendo o apoio a esses defensores dos direitos 
humanos fundamentais para o alcance do 
respeito universal pelos direitos humanos; 

+ Onde os Governos, a legislação interna, a 
policia, e Judiciária e o Estado no seu todo não 
garantam protecção adequada contra violações 
dos direitos humanos num pais, os defensores 
dos direitos humanos tornam-se na última linha 
de defesa; 


+ Os defensores dos direitos humanos são muitas 
vezes alvo de violações precisamente por causa 
do seu trabalho no campo dos direitos humanos, 
necessitando eles próprios de protecção. 


O reconhecimento do papel vital desempenhado pelos defensores dos direitos 
humanos e as violações com que muitos deles se confrontam, convenceu as 
Nações Unidas que seria necessário envidar-se esforços especiais para se 
proteger os defensores e suas actividades. 


O primeiro grande passo foi definir formalmente o próprio termo " defesa" dos 
direitos humanos como um direito e, reconhecer-se as pessoas que realizam 
trabalhos na esfera dos direitos humanos como "defensores dos direitos 
humanos". Aos 9 de Dezembro de 1998, ao abrigo da resolução 53/144, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas adoptou a Declaração dos Direitos e 
Responsabilidades dos Indivíduos, Grupos e Orgãos da Sociedade para 
Promover e Proteger os Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais 
Universalmente Reconhecidas (vulgarmente denominada “Declaração sobre 
os defensores dos direitos humanos). O segundo passo foi dado em Abril de 
2000, quando a Comissão das Nações Unidas para as questões dos Direitos 
Humanos, solicitou ao Secretário Geral para nomear um Representante 
Especial para questões dos defensores dos direitos humanos com vista a 
monitorar e apoiar a implementação de referida Declaração. 


A Declaração sobre os defensores dos direitos humanos 


O processo de elaboração da Declaração sobre os defensores dos direitos 
humanos, iniciou-se em 1984, culminando com a adopção do texto pela 
Assembleia Geral em 1998, por ocasião do quinquagésimo aniversário da 
Declaração dos Direitos Humanos. Um esforço colectivo de organizações não- 
governamentais e algumas delegações de Estado, ajudou a garantir que 
desse esforço resultasse um texto forte, útil e pragmático. E importante realçar 
que a Declaração destina-se não apenas aos Estados e defensores dos 
direitos humanos, mas à todos. A Declaração refere que todos nós temos um 
papel a desempenhar como defensores dos direitos humanos e destaca que 
há um movimento global que nos envolve a todos. 


1. Caracter legal 


A Declaração não é, de per si, um instrumento jurídico de caracter obrigatório. 
Todavia, ela contem uma série de princípios e direitos baseados em 
postulados dos direitos humanos abrangendo outros instrumentos jurídicos 
internacionais de caracter obrigatório, a saber: o Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos. Ademais, a Declaração foi adoptada por consenso 
pela Assembleia Geral, representando por isso um forte compromisso para 
sua implementação pelos Estados. Cada vez mais Estados consideram a sua 
adopção como legislação interna de caracter obrigatório 


8 Disposições da Declaração. 


A Declaração prevê o apoio e protecção dos defensores dos direitos humanos 
no contexto do seu trabalho. A Declaração não cria novos direitos, mas 
articula os direitos existentes de maneira a facilitar a sua aplicação no papel 
pratico e situação dos defensores. Dá atenção, por exemplo, ao acesso aos 
fundos por parte de organizações de defensores dos direitos humanos e à 
recolha e intercâmbio de informações sobre os padrões dos direitos humanos 
e sua violação. A Declaração prevê ainda algumas obrigações especificas dos 
Estados, bem como as responsabilidades de todos com relação à defesa dos 
direitos humanos, além de explicar a sua relação com legislação interna. A 
maioria das disposições da Declaração encontram-se resumidas nos 
seguintes parágrafoss. E importante reiterar que para os defensores dos 
direitos humanos, há uma obrigação ao abrigo de Declaração que estabelece 
a realização de actividades pacificas. 
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O relatório do Secretário Geral dirigido à Comissão para as questões dos Direitos Humanos na sua quinquagésima 
sexta sessão em 2000 (E/CN.4/4/2000/95). fornece comentários mais pormenorizados sobre a Declaração. O relatório 
contem também propostas para implementação da Declaração. 


(a) Direitos e protecção conferidos aos defensores dos direitos humanos 


Artigos 1, 5, 6, 7, 8,9,11,12 e 13 da Declaração garante protecções especificas 
aos defensores dos direitos humanos, incluindo os seus direitos a: 


4 Procurar a protecção e realização dos direitos humanos a nível nacional e 
internacional; 


+ Realizar as actividades dos direitos humanos individualmente e em 
associação com os outros; 


+ Formar associações e organizações não-governamentais; 
+ Reunir ou juntar-se pacificamente; 
4 Procurar, obter, receber e reter informações relativas aos direitos humanos; 


4 Desenvolver e abordar novas ideias em relação aos direitos humanos e 
princípios e procurar advogar a sua aceitação; 


+ Apresentar criticas e propostas aos órgãos Governamentais, agências e 
organizações ligadas aos serviços públicos com vista a melhoria do seu 
funcionamento e chamar atenção para qualquer aspecto do seu trabalho 
que possa impedir a realização com êxito dos direitos humanos. 


+ Apresentar reclamações sobre políticas oficiais e actos relacionados com os 
direitos humanos e solicitar a revisão de tais reclamações; 


+ Oferecer e providenciar assistência jurídica profissional ou outros 
conselhos e a assistência em defesa dos direitos humanos; 


4 Assistir à audiências públicas, processamentos e julgamentos a fim de 
avaliar o seu cumprimento em conformidade com a legislação interna e 
obrigações internacionais em matéria de direitos humanos; 


4 Acesso desimpedido à comunicação com organizações não-governamentais 
e intergovernamentais; 


+ Beneficiar-se de um remédio eficaz 


4 Direito ao exercício legal de ocupação e profissão dos defensores dos 
direitos humanos; 


4 Direito a protecção efectiva ao abrigo da lei ao reagir contra ou opor-se, por 
meios pacíficos, a actos ou omissões atribuíveis ao Estado que resultem 
em 
violações dos direitos humanos; 


4 Solicitar, receber e utilizar recursos com a finalidade de proteger os direitos 
humanos (incluindo a recepção de fundos provenientes do exterior) 


(b) Obrigações dos Estados 


Os Estados têm a responsabilidade de implementar e respeitar todas as 
disposições da Declaração. Porém, os artigos 2,9,12,14 e 15 fazem uma 
referência particular ao papel dos Estados e afirmam que cada Estado tem a 
responsabilidade e o dever de: 


+ Proteger, promover e implementar todos os direitos humanos; 


+ Assegurar que todas as pessoas ao abrigo da sua jurisdição sejam 
capazes de gozar todos os direitos sociais, económicos, políticos e 
outros, bem como as liberdades na pratica; 


+ Adoptar medidas legislativas, administrativas e outros passos sempre 
que necessário para garantir a implementação efectiva dos direitos e 
liberdades fundamentais; 


4 Providenciar um remédio efectivo às pessoas que alegam terem sido 
vitimas de violação dos direitos humanos; 


4 Conduzir investigações prontas e imparciais de alegadas violações 
dos direitos humanos; 


4 Tomar todas as medidas julgadas necessárias para a garantia de 
protecção de todos contra quaisquer actos de violência, ameaças, 
retaliação, discriminação adversa, pressão ou qualquer outra acção 
como consequência do legitimo exercício dos seus direitos previstos 
nos termos da Declaração; 


+ Promover a compreensão pública dos direitos civis, políticos, 
económicos, sociais e culturais, 


+ Assegurar e apoiar a criação e desenvolvimento de instituições 
nacionais independentes para a promoção e protecção dos direitos 
humanos, como provedores de justiça ou comissões dos direitos 
humanos; 


+ Promover e facilitar o ensino dos direitos humanos a todos os níveis 
de educação formal e treinamento profissional; 


(c) As responsabilidades de todos 


A Declaração enfatiza que todos têm obrigações para e no seio da 
comunidade e encoraja-nos a todos no sentido de nos convertermos em 
defensores dos direitos humanos. 


Os artigos 10, 11 e 18 estipulam as responsabilidades de todos para 
promover os direitos humanos, salvaguardar a democracia e suas instituições 
e não violar os direitos humanos dos outros. O artigo 11 faz uma referência 


especial às responsabilidades das pessoas de exercer profissões que podem 
afectar os direitos humanos dos outros, sendo particularmente relevante para 
Efectivos Policiais, Advogados, Juizes, etc. 


(d) O papel da lei nacional 


Os artigos 3 e 4 estipulam a relação da Declaração com o direito nacional e 
internacional com vista a assegurar a aplicação dos altos postulados legais 
dos direitos humanos. 


B. Representante Especial do Secretário Geral para os defensores de 
direitos humanos. 


Na sua resolução 2000/61 de 26 de Abril de 2000, a Comissão dos Direitos 
Humanos solicitou ao Secretário Geral que nomeasse um representante 
especial para os defensores de direitos humanos. A intenção da Comissão 
visava apoiar a implementação da Declaração e recolher informações sobre os 
defensores dos direitos humanos em todo mundo. Em Agosto de 2000, a Sra. 
Hina Jilani foi nomeada pelo Secretário Geral como a primeira titular desta 
instituição. 


1. O mandato formal do Representante Especial 


O Representante Especial exerce as suas funções em completa 
independência de qualquer Estado, não é membro das Nações Unidas e não 
aufere um salário. O mandato do Representante Especial, conforme 
estabelecido no parágrafo 3 da Comissão sobre os Direitos Humanos através 
da resolução 2000/61, consiste na execução das seguintes actividades: 


(a) Recolher, receber, examinar e responder a informações sobre a 
situação e direitos de todos, actuando individualmente ou em 
associação com outros, promovendo e protegendo os direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 


(b) Cooperar e dialogar com Governos e outros actores interessados 
na promoção e implementação efectiva da Declaração; 


(c) Recomendar estratégias efectivas para melhor proteger os 
direitos humanos e dar seguimento as recomendações; 


A Comissão dos Direitos Humanos exortou todos Governos a cooperarem e 
dar assistência ao Representante Especial, assim como pôr a sua disposição 
todas informações solicitadas. O Representante Especial deverá apresentar 
relatórios anuais à Comissão e à Assembleia Geral. 


2. Actividades praticas do Representante Especial 


O mandato formal do Representante Especial é bastante amplo, necessitando 
serem identificadas estratégias, prioridades e actividades para implementá-lo. 
A "protecção" dos defensores dos direitos humanos constitui a principal 
preocupação de Representante Especial. A protecção inclui a protecção dos 
próprios defensores e a protecção do seu direito de defender os direitos 
humanos. 


O Representante Especial envida todos os esforços com vista assegurar que 
os mesmos padrões sejam aplicados de forma igualitária em cada Estado, 
mantendo o carácter global do mandato. São realizadas varias actividades de 
carácter amplas, embora haja alguma sobreposição entre elas, com algumas 
actividades a servirem vários objectivos. 


(a) Contactos com defensores dos direitos humanos 


Apriorio Representante Especial procura ser acessível aos defensores dos 
direitos humanos: 


+ Disponibilizando-se receber informações dos defensores, tais 
como alegações de violações dos direitos humanos cometidas 
contra eles (ver “(d) casos individuais” abaixo”), utilizando tais 
informações para identificar as preocupações que devem ser 
levantadas junto de Estados;- 


+ Participar regularmente em eventos nacionais, regionais e 
internacionais consagrados aos direitos humanos (incluindo a 
sessão anual da Comissão sobre os Direitos Humanos), os quais 
proporcionam oportunidades de contacto com os defensores em 
todo mundo. 


(b) Contacto com os Estados 
O Representante Especial mantém contactos regulares com os Estados. 


Os contactos gerais são feitos através de fóruns como as sessões anuais da 
Comissão dos Direitos Humanos em Genebra e Assembleia Geral em Nova 
lorque, durante a qual o Representante Especial apresenta os relatórios anuais 
aos Estados, responde à questões, podendo reunir-se com delegações de 
Estados e abordar questões preocupantes, nomeadamente casos individuais. 


Os contactos mais específicos são mantidos bilateralmente em reuniões ou 
por escrito, ocasiões que o Representante Especial aproveita para levantar 
questões especificas que constituem preocupação com Estados e procura 


apoiá-los, por exemplo, resolver um caso ou obtendo um convite para uma 
visita. 


(C) Contactos com outros actores chave 


O Representante Especial reúne, durante o ano, com vários actores relevantes 
para o seu mandato e actividades, incluindo parlamentos nacionais; 
organizações intergovernamentais nacionais; bem como grupos de Estados 
empenhados em melhorar o papel e a situação dos defensores dos direitos 
humanos. 


(d) Casos 
individuais 


O Representante Especial dedica-se mais aos Estados preocupados com 
casos individuais de violações dos direitos humanos cometidos contra 
defensores dos direitos humanos. Informações à respeito de tais casos são 
obtidas de varias fontes, dentre as quais autoridades Estatais, organizações 
não-governamentais, Agências do sistema das Nações Unidas, mídias e de 
defensores dos direitos humanos. 


A medida que as informações vão chegando, o Representante Especial 
procura antes determinar o seu enquadramento no mandato que lhe foi 
conferido. Em segundo lugar, faz diligências para determinar a provável 
validade das alegações de violações dos direitos humanos e a consistência da 
fonte. Terceiro, o Representante Especial entra em contacto com Governo do 
Estado onde alegadamente tenha ocorrido a violação. O contacto é 
geralmente mantido através de um oficio de "acção urgente" ou "alegação" 
dirigido ao Ministério das Relações Exteriores com cópia à sua missão 
diplomática junto das Nações Unidas em Genebra. O oficio fornece 
pormenores da vitima, as implicações em relação aos direitos humanos e 
alegados acontecimentos. O objectivo primário do oficio consiste em garantir 
que as autoridades Estatais sejam atempadamente informadas sobre as 
alegações e que tenham a oportunidade de investigá-las, pondo fim ou 
prevenindo qualquer violação. 


+ As cartas de "Acção urgente" são utilizados para comunicar 
dados à respeito de uma violação que esteja alegadamente em 
curso ou prestes a ocorrer. A intenção é assegurar que as 
autoridades afins do Estado envolvido sejam informadas 
o mais rapidamente possível das circunstancias para que 
possam intervir no sentido pôr fim ou prevenir a ocorrência 
de uma violação. Por exemplo, uma ameaça de morte feita 

contra um Advogado dos direitos humanos em resposta ao 
seu 
trabalho com direitos humanos, a comunicação seria feita com 
a carta de acção urgente. 


+ As cartas de "Alegação" são utilizados para comunicar dados a 
respeito de violações que alegamente tenham já ocorrido cujo 
impacto sobre os defensores dos direitos humanos afectados 


sejam irremediáveis. Esses ofícios utilizam-se, por exemplo, 

nos casos em que as informações chegam ao Representante 
Especial algum tempo após ter sido já cometido o abuso 

contra 

os direitos humanos e ter-se conseguido um desfecho. Por 

exemplo, em caso de assassinato de um defensor dos direitos 

humanos, o assunto seria levantado junto do Estado através 

de uma carta de alegação. 


Nos dois tipos de cartas, o Representante Especial solicita o Governo em 
questão no sentido de tomar as medidas mais apropriadas investigando e 
resolvendo os alegados acontecimentos e comunicar os resultados das suas 
investigações e acções. As cartas de alegação servem em primeira instância 
para solicitar as autoridades Estatais no sentido de investigarem os 
acontecimentos e responsabilizar criminalmente os culpados. As cartas 
dirigidas aos Governos são de caracter confidenciais mantendo-se assim até 
ao final do ano questão, quando o Representante Especial apresenta o 
relatório à Comissão sobre os Direitos Humanos relativamente as 
comunicações mantidas com Governos sobre casos específicos. 


O Representante Especial consulta-se regularmente com | redactores 
especiais das Nações Unidas cujos mandatos envolvem um caso em 
particular e o envio frequente de cartas conjuntas sobre situações que 
preocupam os titulares deste mandato. 


O anexo Il deste exemplar apresenta linhas orientadoras sobre o tipo de 
informações de que necessita o Representante Especial para tomar medidas 
sobre um determinado caso e como as informações devem ser apresentadas. 


(e) Visitas nacionais 


O Representante Especial está mandatado para efectuar visitas oficiais aos 
Estados. Alguns Estados ofereceram convites permanentes e noutros casos 
o Representante Especial escreve aos Governos solicitando a extensão do 
convite. Tais visitas dão a oportunidade ao Representante Especial de 
examinar em pormenor o papel e a situação dos defensores dos direitos 
humanos no pais em questão, identificando determinados problemas e 
produzir recomendações em como tais problemas podem ser resolvidos. Pela 
natureza do seu mandato, o Representante Especial é obrigado a ver de forma 
critica a situação dos defensores dos direitos humanos num determinado pais. 
Não obstante, o processo tende garantir uma avaliação independente e 
imparcial que seja útil a todos os actores no que toca ao reforço da 
contribuição dos defensores aos direitos humanos e sua protecção. 


As visitas normalmente têm uma duração de 5 a 10 dias, durante os quais o 
Representante Especial reúne-se com chefes de Estados de Governo, 
Ministérios afins, instituições independentes dos direitos humanos, Agências 
das Nações Unidas, a mídia e os próprios defensores dos direitos humanos 
entre outros. 


Meses depois de cada visita, o Representante Especial produz um relatório 
sobre a visita dando dentre outras indicações, as principais preocupações e 


recomendações para acção. O relatório é de seguida apresentado 
formalmente pelo Representante Especial na próxima sessão da Comissão 
sobre os Direitos Humanos. 


() Seminários e conferências 


Todos os anos, o Representante Especial assiste a uma série de eventos - 
nomeadamente seminários e conferências consagrados ao tema central dos 
defensores dos direitos humanos ou temas mais amplos relevantes para os 
defensores, tal como democratização. Esses eventos podem ser organizados 
pelos Estados, Nações Unidas, instituições académicas, organizações não- 
governamentais ou outros actores. 


(9) Estratégias 


O Representante Especial pode identificar temas considerados relevantes no 
papel e situação dos defensores dos direitos humanos internacionalmente e, 
procurar apoiar os defensores de acções especificamente direccionadas à tais 
áreas. Alguns desses temas são o processo de democratização, as 
responsabilidades das autoridades locais e o impacto na segurança e 
legislação anti-terrorismo sobre os defensores. Um estratégia consistente 
utilizada em apoio aos defensores tem sido a criação e o reforço de redes de 
protecção regionais para os mesmos. 


(h) Relatórios 


Os relatórios anuais do Representante Especial para Comissão dos Direitos 
Humanos e à Assembleia Geral, previstos ao abrigo do seu mandato, fornece 
dados sobre todas as actividades realizadas ao longo do ano em questão, 
descrevendo as tendências primarias e preocupações que foram identificadas 
durante o ano, com as devidas recomendações em como devem ser 
resolvidos. Alguns dos relatórios analisam os principais temas que constituem 
preocupação, por exemplo o impacto da legislação de segurança dos 
defensores dos direitos humanos e o seu trabalho. Os relatórios são 
indicadores bastante úteis sobre os problemas confrontados pelos 
defensores em determinados países e regiões, bem como de temas de 
carácter global. As recomendações delineadas em cada um dos relatórios 
fornece bases de acções para os Estados, agencias das Nações Unidas, e 
para os próprios defensores dos direitos humanos, ao sector privado e outros 
actores. Os relatórios do Representante Especial encontram-se disponíveis 
nas paginas de internet do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos (www.ohchr.org). 


A meta do conjunto de actividades atrás descritas consiste em contribuir para 
protecção dos defensores dos direitos humanos e para implementação da 
Declaração. 


3. Organização da logística e recursos - papel do OHCHR 
Tal como os Relatores Especiais das Nações Unidase. O Representante 


Especial não tem acesso à muitos recursos. Daí que as estratégias e 
actividades devem ser adaptadas aos recursos disponíveis. 


O Representante Especial beneficia de um apoio substancial na 
implementação do seu mandato do Escritório do Alto Comissário das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, em particular através do "guiche de 
oficiais"z especifico. Esses funcionários são membros afectos ao OHCHR, 
encontram-se baseados em Genebra e são responsáveis pela gestão das 
actividades diárias dos mandatos temáticos estabelecidos pela Comissão dos 
Direitos Humanos, sob orientação do titular do mandato. Por exemplo, os 
oficiais do guichet recebem regularmente informações sobre alegadas 
violações cometidas contra os defensores dos direitos humanos, as quais eles 
analisam e comunicam ao Representante Especial. Eles apoiam o 
Representante Especial a elaborar os relatórios e ajudam na preparação e 
realização das visitas aos países. Os contactos externos diários com 
mandato, por Embaixadas, Organizações Não -governamentais e quadros das 
Nações Unidas são frequentemente mantidos através dos oficiais do guichet. 
Os Serviços Administrativos do OHCHR apoiam a organização e financiam 
as viagens e outras actividades. 
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Ver o exemplar No 27 para mais informações sobre os redactores especiais das Nações Unidas. 7 dependendo da 
disponibilidade dos recursos, pode haver mais de uma pessoa a apoiar o Representante Especial. 


As Nações Unidas disponibiliza uma pequena verba do seu orçamento para 
cobrir pelo menos duas visitas por ano efectuadas pelo Representante 
Especial para assistir as sessões da Comissão dos Direitos Humanos e da 
Assembleia Geral, bem como para as consultas em Genebra. As agencias da 
Nações Unidas e ONGs podem ocasionalmente disponibilizar recursos 
adicionais para apoiar a realização de seminários, a publicação de relatórios 
de pesquisa e outras actividades gerais relacionadas ao mandato. 


No anexo Il deste Folheto Informativo inclui informações em como manter 
contacto com o Representante Especial, com orientações sobre os passos a 
seguir para comunicar alegadas violações contra defensores de direitos 
humanos. 


IV | COMO OS DEFENSORES DOS DIREITOS HUMANOS 
PODEM 
SER APOIADOS E PROTEGIDOS NO SEU TRABALHO 


O facto de as violações mais graves dos direitos humanos continuarem a ser 
praticadas contra os defensores dos direitos humanos mostra que muito mais 
precisa de ser feito para apoiá-los a desempenharem o seu papel e protegê- 
los dos perigos. O presente capitulo apresenta varias sugestões para acção 
que podem ser tidas em conta para a implementação da Declaração, 
apoiando e protegendo os defensores dos direitos humanos a nível local, 
nacional, regional e internacional. Tais sugestões são dirigidas aos Estados, 
aos próprios defensores dos direitos humanos, sector privado e demais 
actores. Não se trata contudo de uma lista exaustiva de possíveis resoluções, 


mas dão as base a partir das quais podem ser desenvolvidas actividades e 
estratégias mais especificas de acordo com as necessidades de cada região e 
paiss. As diferentes sugestões incluem: 


4As bases legislativas para o trabalho dos defensores dos direitos 
humanos e sua protecção , como sendo os direitos e liberdade de 
expressão e de associação; 
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recomendações adicionais para acção podem ser encontradas nos relatório do Secretario Geral dirigido a 
Comissão dos Direitos Humanos em 2000 (E/CN/.4/2000/95) e nos relatórios do Representante Especial 
dirigidos a Assembleia Geral /A56/341,A/57/182 e A/58380, anexo) e à Comissão dos Direitos Humanos / 
E/CN.4/2001/94, E/CN.4/2002/106 e Add.1 e 2 E/CN.4/2003/104 e add.1-4). Esses e relatórios futuros do 
Representante Especial será encontrado na pagina (www.ohchr.org) através do "Índice". 


4 Protecção pela lei e tribunais na pratica; 
4 Acesso ao treinamento e à informação; 


+ Os papeis das autoridades local e nacional e das Nações 
Unidas, bem como a força do sector privado; 


+ Monitoria e divulgação de informações sobre a situação dos 
defensores dos direitos humanos através da mídia e redes 
informais da sociedade civil; 


+ Protecção e apoio para os defensores dos direitos humanos 
no 
exterior; 


4 As responsabilidades e altos padrões necessários para os 
defensores dos direitos humanos. 


É importante realçar uma vez mais que os esforços que visam apoiar e 
proteger dos defensores dos direitos humanos permitirão assegurar a 
implementação dos padrões dos direitos humanos. Proteger os defensores e 
apoiá-los no seu trabalho deve constituir o aspecto central das estratégias dos 
Estados em matéria de direitos humanos, para o trabalho das Nações Unidas 
no seu todo, bem como para as actividades desenvolvidas pelas organizações 
não-governamentais que trabalham no assunto. O apoio aos defensores dos 
direitos humanos deve ser um aspecto integral da cooperação internacional 
em todas as esferas no contexto do desenvolvimento, democratização e 
processos similares. 


A. Acção dos Estados 


As resoluções anuais da Assembleia Geral sobre os defensores dos direitos 
humanos, desde princípios de 1998, instaram os Estados a promover e pôr em 
vigor a Declaração9. As resoluções anuais da Comissão sobre os Direitos 
Humanos, desde princípios de 2000, também instaram todos os Estados no 
sentido de implementarem a Declaração e cooperar com e assistir o 
Representante Especial10. Tais resoluções reflectem um compromisso político 
por parte dos Estados e da comunidade internacional para agirem. Sugestões 
para acções especificas encontram-se estipuladas nos seguintes parágrafos. 


9 
Ver, por exemplo, resoluções da Assembleia Geral 56/163 de 19 de Dezembro de 2001 e 57/209 de 18 de Dezembro 
de 2002. 


10 ver as resoluções 2000/61 da Comissão dos Direitos Humanos de 25 de Abril de 2001, 2002/70 de 25 de Abril de 
2002 e 2003/64 de 24 de Abril de 2003. 


1. Utilizando a Declaração sobre os defensores dos direitos humanos 


+ Conformidade da legislação interna com a Declaração: 
Assegurar que a legislação interna esteja em conformidade com a 
Declaração dos defensores dos direitos humanos. Dar uma atenção 
assegurando-se que não obstáculos legislativos que limitem o acesso 
dos defensores aos fundos, sua independência ou os seus direitos a 
liberdade de associação, assembleia e expressão. 


+ A Declaração como um instrumento jurídico nacional: A adopção 
da Declaração como um instrumento jurídico nacional de carácter 
obrigatório reforçaria o seu potencial como um instrumento de apoio 
para os direitos humanos e seus defensores. A sua inclusão na 
legislação interna do Estado facilitaria a sua aplicação pelo poder 
judiciário e asseguraria o respeito pelas autoridades Estatais. 


+ Implementação da Declaração: Implementar as disposições da 
Declaração, monitorar os progressos feitos e publicar-se um relatório 
de dois em dois anos indicando os passos dados e os artigos que ainda 
constituam preocupação. Considerar a possibilidade de ,em consulta 
com a sociedade civil, conceber-se 

e fazer publicar um plano de acção para a implementação da 
Declaração. 


+ Divulgar e dar treinamento sobre a Declaração: 


Divulgar a Declaração através de programas de informação e 
treinamento destinados, por exemplo, aos próprios defensores dos 
direitos humanos, oficiais do Estado organizações intergovernamentais 
e a mídia. 


Protecção em pratica 


+ Monitoria: Assegurar que haja um mecanismo forte, independente e 
com recursos, como a Comissão dos Direitos Humanos, que pode obter 
informações a partir dos defensores dos direitos humanos sobre casos 
de violações que estejam a resolver ou violações praticadas contra eles 
pessoalmente. Apoiar a criação de um mecanismo regional de monitoria 
dos direitos humanos que possa garantir maior vigilância e protecção 
aos defensores. 


+ Justiça e impunidade: Assegurar-se de que os defensores dos 
direitos humanos beneficiem de toda protecção judiciaria e as 
violações cometidas contra eles sejam prontamente e integralmente 
investigadas, sendo garantida a resposta adequada. 


4O papel do governo local: Realçar o papel e as responsabilidades 
das autoridades governamentais local no apoio e protecção aos 
defensores dos direitos humanos. Deve dar-se sequência a 
implementação da Declaração aos níveis local e nacional. Os processos 
de descentralização da autoridade do Estado devem dar a conhecer 
que a responsabilidade pela protecção dos direitos humanos faz parte 
do sistema de governação local e nacional. Os responsáveis do 
governo local devem ter acesso aos programas de formação sobre 
direitos humanos e serem apoiados e encorajados pelas autoridades 
nos esforços que visam o respeito dos padrões dos direitos humanos. 
As autoridades locais podem ser instadas a contribuir com informações 
para elaboração do relatório nacional sobre a implementação da 
Declaração. 


+ Cooperação com o Representante Especial: Prolongar convites 
permanentes para as visitas nacionais do Representante Especial para 
as questões dos defensores dos direitos humanos, bem como para 
outros mandatos de procedimento especial criados pela Comissão dos 
Direitos Humanos. Responder prontamente as comunicações sobre 
casos levantados pelo Representante Especial e dar atenção devida às 
recomendações feitas nos relatórios do Representante Especial. 


-. Acção das entidades Estatais 


+4O órgão legislativo podia adoptar uma agenda que apoie a 
Declaração e os defensores dos direitos humanos; dar uma atenção 
especial assegurando-se de que, por exemplo, a legislação sobre a 
segurança, não seja utilizada de forma indevida dificultando o trabalho 
dos defensores dos direitos humanos; criar um comité parlamentar com 
um sistema de vigilância pelos defensores; bem como encorajar que 
parlamentares "adoptem" defensores que se encontrem sob ameaça e 


advoguem publicamente em seu favor. Esta iniciativa pode ser 
desenvolvida a favor dos defensores no Estado e para aqueles que se 
estejam noutros países. 


4 O escritório do Chefe de Estado ou do Governo podia indicar um 
interlocutor para as questões dos direitos humanos que possa 
assegurar que, inter alia, todos os Ministérios tomem medidas que 
visem acolher e apoiar o trabalho dos defensores dos direitos humanos 
relacionados com as suas áreas de responsabilidade. 


+ O Ministério das Relações Exteriores podia assegurar que as 
preocupações dos defensores dos direitos humanos que se encontrem 
trabalhar noutros países estejam reflectidas nas políticas externas do 
Governo e actores comerciais internacionais; apoiar os defensores que 
estejam ser perseguidos noutros países facilitando a sua entra no seu 
Estado, assegurando-lhes residência temporária. Alguns Governos 
adoptaram políticas oficiais sobre os defensores dos direitos humanos e 
instruífram as suas Embaixadas no sentido de lhes prestarem apoio 
especial. 


+ Ministério do Interior podia assegurar que todos os efectivos da 
segurança, incluindo a policia, tivessem acesso a sessões de 
treinamento e que apoiassem o papel dos defensores dos direitos 
humanos assim como dos direitos e responsabilidades definidas na 
Declaração. 


B. Acção dos actores não Estatais - incluindo a sociedade 
civil eo sector privado 


+4A imprensa pode desempenhar um papel importante em apoio aos 
defensores dos direitos humanos divulgando informações sobre a 
Declaração, denunciando violações cometidas contra os defensores e 
fomentando apoio publico pelo trabalho dos defensores. Iniciativas que 
visam reforçar o papel da imprensa nesse sentido podia ser levado em 
consideração pelos órgãos de imprensa e outras organizações não- 
governamentais envolvendo treinamento em matéria de direitos 
humanos ou garantir acesso regular à informações sobre problemas 
relacionados com direitos humanos, através da imprensa. A imprensa 
podia exercer esforços no sentido de contrariar qualquer tentativa que 
vise difamar defensores dos direitos humanos, por exemplo, desafiando 
prontamente declarações erróneas acusando defensores de serem 
terroristas, criminosos ou contra o Estado. 


+ Corporações transnacionais devem estar atentas as preocupações 
legitimas dos defensores dos direitos humanos que cheguem ao seu 
conhecimento. Em particular, devem ter cuidado pedir ou encorajar, 
explicita ou implicitamente, que as autoridades reprimam o criticismo 
feito pelos defensores em relação às actividades das corporações 


transnacionais. Tais corporações podiam exprimir também 
preocupações junto das autoridades em relação às violações cometidas 
contra os defensores dos direitos humanos, por exemplo, quando 
estiverem a negociar ou a celebrar outros acordos com o Estado. 


+ Ao desenvolver a sua abordagem junto dos defensores dos direitos 
humanos, as corporações transnacionais e outras entidades do sector 
privado podiam fazer recurso à Declaração sobre os defensores dos 
direitos humanos e aos princípios do programa Compacto Global das 
Nações Unidas11. 


+ Redes de apoio: A sociedade civil em geral podia criar redes de 
monitoria informais para garantir que, sempre que um defensor dos 
direitos humanos sofra uma ameaça de violação, as informações sejam 
rapidamente partilhadas no seio de um grupo amplo. Tal monitoria pode 
ter um forte papel de protecção, ajudando a prevenir violações. Podem 
ser criadas redes aos níveis local, nacional e regional. Deve haver 
também ligações com mecanismos considerados relevantes, tais como 
organizações não-governamentais internacionais dos direito humanos. 


11 
ver www.ungolbalcompact.org 


B. Acção das divisões das Nações Unidas, escritórios e 
programas 


As resoluções da Assembleia Geral Anual consagrada a Declaração dos 
defensores dos direitos humanos solicita todas as Agências e organizações 
afins do sistema das Nações Unidas que , no quadro do seu mandato, dêem 
toda assistência e apoio possível ao Representante Especial para os 
defensores dos direitos humanos. Além disso, várias iniciativas das Nações 
Unidas como o apoio do Secretário Geral visando a integração de aspectos 
dos direitos humanos na programação de desenvolvimento da Organização, 
no processo de reforma das Nações Unidas e na Campanha Milénio com o 
objectivo de promover as metas de desenvolvimento acordada pelos Estados 
a quando da Cimeira do Milénio 2000, vêem encorajar e em alguns casos 
implicam um forte envolvimento das Nações Unidas no processo de 
implementação dos padrões dos direito humanos. Existem fortes ligações 
entre o papel e os objectivos dos defensores dos direitos humanos e o papel 
das Equipas Nacionais das Nações Unidas. Na verdade, o Representante 
Especial no seu relatório de 2003 submetido à Comissão dos Direitos 
Humanos indicou que muitos dos funcionários das Nações Unidas são 
defensores dos direitos humanos e que eles são parceiros chave das Nações 
Unidas a nível nacional12. Assim o apoio de todo o sistema das Nações 
Unidas pela Declaração dos Direitos Humanos, sobretudo pelas Equipas das 
Nações Unidas, constitui apoio às principais metas das Organização. 


1. A nível de países 


As Equipas Nacionais das Nações Unidas devem participar activamente no 
processo de implementação da Declaração e, no âmbito dos seus mandatos, 
dar o apoio necessário aos defensores dos direitos humanos. As acções 
especificas são: 


+ Promovendo a Declaração, a sua divulgação e tradução em 
línguas locais, bem como a adopção das suas disposições na 
legislação nacional; 


+ Organizando reuniões privadas entre Chefes de escritórios 
nacionais das Nações Unidas e defensores dos direitos humanos 
trabalhando em países (incluindo membros da sociedade civil e 
do Estado), durante as quais os defensores possam apresentar 
preocupações em relação aos direitos humanos, bem como 
recomendações relativas aos mandatos das Agencias das 
Nações Unidas, programas ou escritórios; 


4 Tomando nota de preocupações relacionadas com direitos 
humanos que afectem mandatos nacionais das Nações Unidas, 
levantando preocupações com as autoridades competentes do 
Estado; 


+Permitindo que os defensores dos direitos humanos 
trabalhem | com as organizações | não-governamentais 
desempenhando um papel que seja reconhecido dando-lhes 
possibilidade de utilizar as instalações das Nações Unidas, tais 
como salas de conferencia, para que possam realizar programas 
de treinamento e seminários afins; 


+ Tomando nota de recomendações relevantes feitas pelo 
Representante Especial em relação aos defensores dos direitos 
humanos e Relactores Especiais das Nações Unidas. 


Os funcionários afectos as Equipas Nacionais das Nações Unidas cujo 
trabalho pode ser de particular relevância para os defensores dos 
direitos humanos (dependendo do pais e escritório) incluem: 


+40 Representante Residente das Nações Unidas ou o 
Coordenador Residente; 


4 Os Chefes dos vários Escritórios e Programas das Nações 
Unidas, a saber: OIT, OHCHR, UNOSIDA, PNUD, UNESCO, 
HCR, UNICEF, UNIFEM, PAM e OMS; 


4 Coordenadores de Programas, Oficiais de Protecção e de 
Direitos Humanos( principalmente aqueles afectos ao HCR, 
UNICEF, OHCHR e OIT); 


4 Funcionários responsáveis pela ligação com a sociedade civil; 


4 Funcionários que trabalham em assuntos de boa governação; 


+ Funcionários responsáveis pelas campanhas de formação e 
informação. 


2. Aos níveis regionais e internacionais 


Aos níveis regionais e internacionais, o sistema das Nações Unidas pode ser 
extremamente útil em termos de apoio aos defensores dos direitos humanos. 
As acções especificas são: 


+ Assegurar que seja dada uma atenção especial aos defensores dos 
direitos humanos e à própria Declaração nos programas de treinamento 
regionais e internacionais; 


+ Analisando o papel desempenhado pelos defensores dos direitos 
humanos em apoio a implementação do mandato de determinadas 
Agencias ou programas das Nações Unidas, ajudando a identificar 
quaisquer problemas que restrinjam o apoio dos defensores aos 
referidos mandatos ou programas; 


+ àAssegurando que seja incluído nos documentos de políticas 
aspectos que destaquem o apoio à relevantes defensores dos direitos 
humanos. 


+Mantendo contacto com organizações regionais e redes de 
defensores de direitos humanos que trabalham em questões de direitos 
humanos relacionadas a um determinado mandato das Nações Unidas. 
Mantendo-se informado de quaisquer necessidades de protecção de 
que os defensores possam necessitar e advogando em favor deles. 


+Receber e analisar os relatórios e recomendações do 
Representante Especial para as questões dos defensores dos direitos 
humanos, transmitindo-as aos escritórios nacionais afins. 


C. Acção dos defensores dos direitos humanos 


Conforme referido no principio deste exemplar, os defensores dos direitos 
humanos encontram-se no seio das autoridades Estatais, sociedade civil, 
sector privado e varias outras instancias. Por isso, as secções precedentes A e 
C são dedicadas aos próprios defensores dos direitos humanos e às mais 
variadas categorias de actores Estatais, não-Estatais e intergovernamentais. A 
ultima secção apresenta mais sugestões para actuação dos defensores dos 
direitos humanos enquanto grupo. 


1. Qualidade do trabalho 


4 Estabelecer e manter imparcialidade e transparência. 
4 Criar métodos profissionais para denuncia de violações. 
+ Desenvolver credibilidade através da comunicação precisa. 


+ Ajudar outras organizações de direitos humanos mantenham 
também altos padrões em termos de qualidade no seu trabalho. 


+ Dado que as condições e leis internas respeitem a Declaração 
dos defensores dos direitos humanos e outros instrumentos 
internacionais dos direitos humanos, assegurando que as leis e 
regulamentos relativos, por exemplo, ao registo de organizações 
não-govenamentais sejam respeitadas pelos defensores dos 
direitos humanos. 


2. Treinamento 


+ Organizar seminários de formação regulares para vocês próprios, 
seus colegas e outros, nomeadamente Policias, Jornalistas, Professores 
e publico em geral. A acção de formação para defensores dos direitos 
humano deve incluir aspectos sobre a profissionalização do seu 
trabalho e sobre medidas úteis de precaução e segurança. 


+ Acontecimentos como esses podem servir para chamar atenção aos 
casos ou preocupações dos direitos humanos e ao trabalho dos 
defensores dos direitos humanos. 


3. Redes e canais de comunicação 


4 Criar redes de apoio entre os defensores dos direitos humanos e com 
outros actores chave, como a imprensa, a igreja, a sociedade civil em 
geral e actores afins do sector privado. As redes são importantes 
sobretudo aos níveis local, nacional e regional, sendo também úteis a 
nível internacional. 


4As redes podem ser utilizadas para monitorar a segurança dos 
defensores dos direitos humanos, ajudando a divulgar rapidamente 
dados sobre qualquer defensor que esteja a correr risco e também 
assegurar que a comunidade de defensores seja ampla e representativa 
dos mais diversos direitos. Ao utilizar-se a rede para a transmissão de 
informações sobre abusos dos direitos humanos em geral, os 
defensores devem identificar os seus parceiros chaves e fornecer-lhes 
informações por meio de um método facilmente manusiavel. 


+Tais canais de comunicação podiam incluir uma estratégia de 
divulgação publica. 


4. Análise 
+Definir claramente os principais problemas que enfrentam os 
defensores dos direitos humanos em determinados Estados e produzir 
recomendações para as autoridades afins em como tais problemas 
podem ser resolvido. 


5. Apoiando uma maior protecção dos direitos humanos por parte dos 
Estados 


+Advogar a nomeação de quadros com formação em direitos 
humanos para posições chaves, no Ministério da Justiça, os cargos de 
Juizes e Procuradores chaves, Comandantes da Policia, etc. 


+Promover a criação de instituições dos Estado e independentes que 
se encarregarão pela implementação e protecção dos padrões dos 
direitos humanos. 


+Encorajar as autoridades Estatais a investigar as violações dos 
direitos e exortar a favor do fim da impunidade. 


6. Estratégias de protecção 

+ Definir a estratégia e procedimentos para a protecção urgente dos 
defensores dos direitos humanos vitimas de ameaças. A estratégia deve 
conter critérios que permita decidir se a situação de risco justifica que as 
informações sejam comunicadas às redes de protecção regionais e 
internacionais, caso se decida que sim, devem ser tomadas todas 
precauções no sentido de se fornecer uma informação confiável e 
completa. 


4A estratégia de protecção deve conter também um mecanismo de 
encaminhamento de casos ao Representante Especial para as questões 
dos defensores dos direitos humanos. O anexo Il deste exemplar 
explica como isto deve ser feito. 


7. Utilização da Declaração dos defensores dos direitos humanos 


+ Em qualquer estratégia relativa aos direitos humanos deve constar o 
melhor uso possível da Declaração. 


4A Declaração pode ser divulgada e apresentada em campanhas de 
treinamento, podendo os defensores dos direitos humanos advogar para 
que a mesma seja adoptada em legislações nacionais ou em plano de 
acção para sua implementação, adaptando-a à situação local. 


Anexo II 
Guias para participação de alegações de violações a 
Declaração sobre os defensores dos direitos humanos ao 
Representante Especial 


Selecção da informação correcta e sua apresentação de 

forma clara 
+ Antes de se enviar uma queixa, certifique-se de que todos 
detalhes listados nos pontos 1 -7 da coluna A (informação 
essencial)estejam incluídos na sua queixa. Em casos de extrema 
urgência, é possível apresentar-se um caso sem alguns desses 
detalhes, mas a ausência dos mesmos torna mais difícil a 
analise do assunto. 


+Se tiver mais informações, estas serão úteis. Exemplos de 
informações adicionais úteis são apresentados na coluna B 
(informações úteis). Tais detalhes não são essenciais, mas 
podem ser de grande importância em alguns casos. 


4As informações podem ser apresentadas em forma de lista 
(como na coluna A) ou em carta. A coluna C apresenta o exemplo 
de informações de um caso e como podem ser apresentadas em 
carta. O fornecimento dos detalhes correctos e sua expressão de 
forma clara faz com que a sua resposta seja fácil e rápida. 


Confidencialidade 


4A identidade das vitimas virão sempre mencionadas em 
qualquer contacto entre o Representante especial e as 
autoridades Estatais. O Representante Especial não pode intervir 
sem que para tal revele a identidade das vitimas. Se a vitima for 
menor (abaixo dos 18 anos de idade) o Representante Especial 
fará mencionar o seu nome no contacto que vier a manter com o 
Estado, mas não o fará em qualquer relatório publico 
subsequente. A fonte das informações ou a vitima podem 
também solicitar que o nome da vitima não seja revelado em 
relatórios públicos. 


4A identidade da fonte de proveniência das informações sobre a 
alegada violação é sempre mantida confidencial, a menos que a 
fonte consinta que a mesma seja revelada. Ao submeter as 
informações podem indicar se existem detalhes que deseja que 
sejam mantidos confidenciais. 


Detalhes do contacto para enviar queixas e outras 
correspondências 


4 O pessoal do Representante Especial confirmará a recepção da 
queixa caso seja solicitada. Eles podem ser contactado a 
qualquer altura para mais pormenores. 


+ Detalhes do correio electrónico: urgent-action(Dohchr.org .O 
texto da mensagem deve fazer referência ao mandato dos 
defensores dos direitos humanos. 


+Fax +4122917 9006 (Genebra, Suíça) 


+ Telefone: +41 22 917 1234. Este é o numero do operador das 
Nações Unidas em Genebra, Suíça. Ao chamar deve pedir para 
falar com o pessoal do Escritório do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos que lidam com 
procedimentos especiais da Comissão dos Direitos Humanos, 
contactando especificamente o pessoal que apoia o mandato do 
Representante Especial para as questões dos defensores dos 
direitos humanos. 


A 
Informação essencial 
1. Nome da alegada vitima 


Tenha o cuidado de fornecer o primeiro nome e o nome de família ditando-os 
correctamente. As vitimas podem ser indivíduos, grupos ou organizações. 


2. Situação da vitima como defensor dos direitos humanos 


Em que actividade dos direitos humanos se encontra envolvida a (pessoa ou 
organização) 


B 
Informações úteis 


Se vitima for um indivíduo, forneça dados sobre o género, idade, nacionalidade 
e profissão. Se a vitimas for um indivíduo ou uma organização, forneça os 
detalhes do seu contacto. Os detalhes do contacto serão mantidos 
confidenciais. Onde for necessário, indique a cidade e o pais no qual a vitima 
(pessoa ou organização) desenvolve as actividades dos direitos humanos. 


Exemplo de carta dirigida ao Representante Especial 


Sra. Aabb Ddee, uma Advogada, residente em (nome da cidade e pais) 
Aabb Ddee trabalha na resolução de casos em apoio ao direito a alojamento 
adequado a favor das minorias étnicas. Ela é também membro da Comissão 
Nacional dos Direitos Humanos. 


3. Alegadas violações cometidas contra vitima 


O quê que aconteceu? Onde? Quando? Qual é a situação actual? 


4. Perpetradores 


Forneça quaisquer dados disponíveis sobre quem alegadamente cometeu a 
violação: ex. dois homens (em uniforme); categoria, unidade ou outra 
identidade ou titulo. 


5. Acção das autoridades 


O assunto já foi denunciado às autoridades competentes? Que medidas foram 
tomadas? 


6. Ligação entre o acto de violação e o trabalho dos direitos humanos 


Porquê que acha que a alegada violação é uma resposta ao trabalho dos 
direitos humanos desenvolvido pela vitima? Onde uma violação inicial deu 
origem a uma série de outras violações, descreva-as em ordem cronológica. 
Por exemplo, se a preocupação inicial é a detenção de um defensor dos 
direitos humanos, todos os pormenores devem ser fornecidos. Mas se o 
mesmo for detido posteriormente, outras informações úteis seriam: o local da 
detenção, se a pessoa em questão tem acesso à um Advogado; as condições 
em que ocorreu a detenção; as acusações, etc. 


Testemunhas 


Houve testemunhas na altura em foi cometida a alegada violação? Houve 
outras vitimas? 


Medidas tomadas pela vitima e pelas organizações de direitos humanos 


A alegada violação foi tornada pública? Foram as informações comunicadas 
às outros grupos dos direitos humanos? 


Incidentes anteriores 
Se houve incidentes anteriores, qual deles foi relevante, forneça detalhes. 


A Aabb Ddee recebeu ameaças anónimas a sua segurança. De acordo com 
as nossas informações, aos (dia/mês/ano) a Sra. Dddee recebeu uma carta no 
seu escritório em (nome da cidade). A carta era dirigida a ela contendo apenas 
palavras como " tenha cuidado". Além disso, no dia seguinte a Sra. Ddee foi 
perseguida de perto por dois homens ao volante de uma viatura de cor branca 
enquanto se dirigia à casa. 


A Sra. Aabb Ddee não foi capaz de identificar os dois homens que seguiam a 
sua viatura. Um amigo/a com que se fazia acompanhar a Sra. Dddee na sua 
viatura também viu a viatura que as perseguia. 


Sra. Aabb Ddee denunciou os dois incidentes ao posto policial local 
(nome/endereço do escritório) no dia em que os mesmos ocorreram. A Policia 
por sua vez abriu um processo de investigação. Ela denunciou também o 
incidente a um Jornal local (nome). 


Um ano mais tarde (data), um outro Advogado que representava o mesmo 
grupo étnico representado pela Sra. Aabb Ddee recebeu uma carta de 
ameaças semelhante a recebida pela Sra. Ddee e foi mais tare (data) 
assassinado por desconhecidos. 


7. Quem está a submeter /participar esta queixa? 
(Confidencial) 


Forneça o nome e detalhes dos contactos. Forneça também dados sobre a 
actividade profissional, se necessário. 


A queixa pode ser feita por organizações ou pessoas singulares. 


Esta carta é submetida pela Comissão Nacional dos Direitos Humanos, com a 
qual trabalha a Sra. Aabb Ddee . 


Dados actualizados 


Forneça quaisquer dados actualizados que tenha disponível o mais 
rapidamente possível. E importante saber se houve qualquer alteração na 
situação da vitima. 


Os dados actualizados podem ser fornecidos quando: 


- haja informações adicionais conhecidas (ex. identidade do 
perpetrador da violação); 
- ocorram novos acontecimentos (ex. se a vitima for libertada ) 


(Dois meses depois) tomamos conhecimento hoje (data) que as investigações 
Policiais encerraram ontem. Os dois homens foram presos sob a acusação de 
ameaças por intermédio de cartas enviadas a Sra. Aadd Ddee aos (data) e por 
a terem perseguido no seu carro quando ela saia do escritório para casa no 
dia seguinte. Dentro de duas semanas os mesmos comparecerão em tribunal. 
Embora esteja satisfeita com a prisão dos dois homens, a Sra Ddee acredita 


que a pessoa que ordenara tais actos mantém-se em liberdade, tendo 
solicitado a continuidade das investigações da Policia. 


Folheto Informativo dos direitos humanos:*: 


No. 02 Carta Internacional dos Direitos Humanos (Rev.1) 

No. 03 Serviços de Aconselhamento e Cooperação Técnica no Campo dos 
Direitos Humanos (Rev. 1) 

No. 04 Combate a Tortura (Rev.1) 

No. 06 Desaparecimentos Forçados ou Involuntários (Rev.2) 

No. 07 Procedimentos de Queixas (Rev.1) 

No. 09 Os Direitos das Pessoas Indígenas (Rev. 1) 

No. 10 Os Direitos da Criança (Rev. 1) 

No. 11 Execuções, Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias (Rev.1) 

No. 12 Comité sobre a Eliminação da Discriminação Racial 

No. 13 Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos 

No. 14 Formas de Escravidão Contemporâneas 

No. 15 Direitos Civis e Políticos: Comité dos Direitos Humanos 

No. 16 Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (Rev.1) 

No. 17 Comité contra Tortura 

No. 18 Direitos das Minorias (Rev.1) 

No. 19 Instituições Nacionais para Promoção e Protecção dos Direitos 
Humanos 

No. 20 Os Direitos Humanos e os Refugiados 

No. 21 O Direito Humano a um Alojamento Adequado 

No. 22 Discriminação contra Mulher: A Convenção e o Comité 

No. 23 Praticas Tradicionais Prejudiciais que Afectam a Saúde da Mulher e 
da Criança 

No. 24 Os Direitos dos Trabalhadores Migrantes 

No. 25 Despejos Forcados e os Direitos Humanos 

No. 26 O Grupo de Trabalho sobre a Detenção Arbitraria 

No. 27 Dezassete Perguntas Mais Frequentes sobre os Redactores 
Especiais das Nações Unidas 

No. 28 O Impacto das Actividades dos Mercenários sobre os Direitos das 
Pessoas a Autodeterminação 

No. 29 Os Defensores dos Direitos Humanos: Protegendo o Direito de 
Defender os Direitos Humanos 


*Os exemplares Nos 1,5 e 8 já não são produzidos 


A série de Folhetos Informativos dos Direitos Humanos é publicada pelo 
Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 
Escritório das Nações Unidas em Genebra. O exemplar trata de determinadas 
questões relacionadas com os direitos humanos que encontram sob analise 
activa ou de particular interesse. 


Os Folhetos Informativos dos Direitos Humanos servem para ajudar uma 
vasta audiência e entender melhor os direitos humanos básicos, o que as 
Nações Unidas tem vindo a fazer para promovê-los e protegê-los, bem como 
a maquinaria internacional disponível para ajudar a concretizar tais direitos. 
Os Folhetos Informativos dos Direitos Humanos são gratuitos e distribuídos 
internacionalmente. Encoraja-se a sua reprodução para outras línguas que 
não sejam as línguas oficiais das Nações Unidas desde que os seus 
conteúdos não sejam alterados e que a organização que pretenda reproduzir 
informe o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas em Genebra e 
lhe é reservada o crédito de ser a fonte do material. 


Os pedidos de informações devem ser dirigidos ao: 


Escritórios do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
Escritório das Nações Unidas em Genebra 

8-14, Avenue de la Paix 

1211 Genebra 10 

Suica 


Escritórios de Nova lorque 

Escritórios do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
Nações Unidas 

Nova lorque, NY 10017 

Estados Unidos da América 
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Em 23 de setembro de 1997 é promulgada pelo Congresso 
Nacional a Lei nº9.503 que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
sancionada pela Presidência da República, entrando em vigor em 
22 de janeiro de 1998, estabelecendo, logo em seu artigo primeiro, 
aquela que seria a maior de suas diretrizes, qual seja, a de que 0 
“trânsito seguro é um direito de todos e um dever dos órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito”, 


No intuito do aprimoramento da formação do condutor, dados 
os alarmantes índices de acidentalidade no trânsito, que hoje 
representam 1,5 milhão de ocorrências, com 34 mil mortes e 
400 mil feridos por ano, com um custo social estimado em R$ 10 
bilhões, o Código de Trânsito Brasileiro trouxe a exigência de 
cursos teórico-técnicos e de prática de direção veicular, incluindo 
direção defensiva, proteção ao meio ambiente e primeiros 
socorros. Estendeu, ainda, essa exigência aos condutores já 
habilitados, por ocasião da renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação (art. 150), de modo a também atualizá-los e 
instrumentalizá-los na identificação de situações de risco no 
trânsito, estimulando comportamentos seguros, tendo como meta 
a redução de acidentes de trânsito no Brasil. 





Como resultado de amplas discussões no âmbito do Sistema 
Nacional de Trânsito, o processo de habilitação foi revisto e 
consolidado na Resolução nº 168 do Conselho Nacional de Trânsito 
— CONTRAN, que entrará em vigor em 19 de junho de 2005, em 
substituição à Resolução nº 50. 


Visando à melhora do processo de ensino-aprendizagem nos 
cursos de habilitação de condutores, o Ministério das Cidades, 
por meio do Denatran, publica o presente material didático sobre 
Direção Defensiva. 


Esta iniciativa representa uma importante meta do Governo 
Lula em relação à Política Nacional de Trânsito, divulgada em 
setembro de 2004, tendo como foco o aprimoramento da formação 
do condutor brasileiro. 


OLÍVIO DE OLIVEIRA DUTRA AILTON BRASILIENSE PIRES 
Ministro de Estado das Cidades Presidente do CONTRAN 
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Educando com valores 





O trânsito é feito pelas pessoas. E, como nas outras atividades 
humanas, quatro princípios são importantes para o relacionamento 
e a convivência social no trânsito. 


O primeiro deles é a dignidade da pessoa humana, do qual 
derivam os Direitos Humanos e os valores e atitudes fundamentais 
para 0 convívio social democrático, como o respeito mútuo e o 
repúdio às discriminações de qualquer espécie, atitude necessária 
à promoção da justiça. 


O segundo princípio é a igualdade de direitos. Todos têm a 
possibilidade de exercer a cidadania plenamente e, para isso, é 
necessário ter equidade, isto é, a necessidade de considerar as 
diferenças das pessoas para garantir a igualdade o que, por sua 
vez, fundamenta a solidariedade. 


Um outro é o da participação, que fundamenta a mobilização 
da sociedade para organizar-se em torno dos problemas de trânsito 
e de suas consequências. 


Finalmente, o princípio da co-responsabilidade pela vida social, 
que diz respeito à formação de atitudes e ao aprender a valorizar 
comportamentos necessários à segurança no trânsito, à efetivação 
do direito de mobilidade a todos os cidadãos e a exigir dos gover- 
nantes ações de melhoria dos espaços públicos. 





Comportamentos expressam princípios e valores que a socie- 
dade constrói e referenda e que cada pessoa toma para si e leva 
para o trânsito. Os valores, por sua vez, expressam as contradições 
e conflitos entre os segmentos sociais e mesmo entre os papéis 


mou mou 


que cada pessoa desempenha. Ser “veloz”, “esperto”, “levar 
vantagem” ou “ter o automóvel como status”, são valores presen- 
tes em parte da sociedade. Mas são insustentáveis do ponto de 
vista das necessidades da vida coletiva, da saúde e do direito de 
todos. É preciso mudar. 


Mudar comportamentos para uma vida coletiva com qualidade 
e respeito exige uma tomada de consciência das questões em jogo 
no convívio social, portanto na convivência no trânsito. É a escolha 
dos princípios e dos valores que irá levar a um trânsito mais humano, 
harmonioso, mais seguro e mais justo. 
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Acidente não 
acontece por 
acaso, por 
obra do 
destino, ou 
por azar. 
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Riscos, perigos e acidentes 


Em tudo o que fazemos há uma dose de risco: seja no trabalho, 
quando consertamos alguma coisa em casa, brincando, dançando, 
praticando um esporte ou mesmo transitando pelas ruas da cidade. 


Quando uma situação de risco não é percebida, ou quando 
uma pessoa não consegue visualizar o perigo, aumentam as chances 
de acontecer um acidente. 


Os acidentes de trânsito resultam em danos aos veículos e 
suas cargas e geram lesões em pessoas. Nem é preciso dizer que 
eles são sempre ruins para todos. Mas você pode ajudar a evitá- 
los e colaborar para diminuir: 


m o sofrimento de muitas pessoas, causados por mortes e 
ferimentos, inclusive com sequelas físicas e/ou mentais, 
muitas vezes irreparáveis; 


Bm prejuízos financeiros, por perda de renda e afastamento 
do trabalho; 


m constrangimentos legais, por inquéritos policiais e 
processos judiciais, que podem exigir o pagamento de 
indenizações e até mesmo prisão dos responsáveis. 





Custa caro para a sociedade brasileira pagar os prejuízos dos 
acidentes: estima-se em 10 bilhões de reais, todos os anos, que 
poderiam ser aproveitados, por exemplo, na construção de milhares 
de casas populares para melhorar a vida de muitos brasileiros. 


Por isso, é fundamental a capacitação dos motoristas para 
o comportamento seguro no trânsito, atendendo a diretriz da 
“preservação da vida, da saúde e do meio ambiente” da Política 
Nacional de Trânsito. 


E esta ocasião é uma excelente oportunidade que você tem 
para ler com atenção este material didático e conhecer e aprender 
como evitar situações de perigo no trânsito, diminuindo as 
possibilidades de acidentes. 


Estude-a bem. Aprender os conceitos da Direção Defensiva 
vai ser bom para você, para seus familiares, para seus amigos e 
também para seu país. 
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Direção defensiva, ou direção segura, é a melhor maneira de 
dirigir e de se comportar no trânsito, porque ajuda a preservar a 
vida, a saúde e o meio ambiente. Mas, o que é a direção defensiva? 
É a forma de dirigir, que permite a você reconhecer antecipadamente 
as situações de perigo e prever o que pode acontecer com você, 
com seus acompanhantes, com o seu veículo e com os outros 
usuários da via. 








Para isso, você precisa aprender os conceitos da direção 
defensiva e usar este conhecimento com eficiência. Dirigir sempre 
com atenção, para poder prever o que fazer com antecedência e 
tomar as decisões certas para evitar acidentes. 


À primeira coisa a aprender é que acidente não acontece 
por acaso, por obra do destino ou por azar. Na grande maioria 
dos acidentes, o fator humano está presente, ou seja, cabe aos 
condutores e aos pedestres uma boa dose de responsabilidade. 
Toda ocorrência trágica, quando previsível, é evitável. 


Osriscos e os perigos a que estamos sujeitos no trânsito estão 
relacionados com: 


m Os Veículos; 

m Os Condutores; 

m As Vias de Trânsito; 
m O Ambiente; 


m O Comportamento das pessoas. 


Vamos examinar separadamente os principais 
risCOS & perigos. 


Atravessar a 
rua na faixa é 
um direito do 
pedestre. 
Respeite-o. 
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Seu veículo dispõe de equipamentos e sistemas importantes 
para evitar situações de perigo que possam levar a acidentes, 
como freios, suspensão, sistema de direção, iluminação, pneus 
e outros. 


Outros equipamentos são destinados a diminuir os impactos 
causados em casos de acidentes, como os cintos de segurança, 0 
“air-bag” e a carroçaria. 


Manter esses equipamentos em boas condições é importante 
para que eles cumpram suas funções. 


Manutenção Periódica e Preventiva 


Todos os sistemas e componentes do seu veículo se desgas- 
tam com o uso. O desgaste de um componente pode prejudicar 
o funcionamento de outros e comprometer a sua segurança. 
Isso pode ser evitado, observando a vida útil e a durabilidade 
definida pelos fabricantes para os componentes, dentro de 
certas condições de uso. 


Para manter seu veículo em condições seguras, crie o hábito 

de fazer periodicamente a manutenção preventiva. Ela é 

fundamental para minimizar o risco de acidentes de trânsito. 

Respeite os prazos e as orientações do manual do proprietário e, 

sempre que necessário, use 

profissionais habilitados. 

Uma manutenção feita em 

dia evita quebras, custos 

com consertos e, princi- 
palmente, acidentes. 





Funcionamento do veículo 


Você mesmo(a) pode observar o funcionamento de seu 
veículo, seja pelas indicações do painel, ou por uma inspeção 
visual simples: 


Combustível: veja se o indicado no painel é suficiente 
para chegar ao destino; 


Nível de óleo de freio, do motor e de direção hidráulica: 
observe os respectivos reservatórios, conforme manual 
do proprietário; 

Nível de óleo do sistema de transmissão (câmbio): para 
veículos de transmissão automática, veja o nível do 
reservatório. Nos demais veículos, procure vazamentos 
sob o veículo; 


Agua do radiador: nos veículos refrigerados a água, veja 
o nível do reservatório de água; 


Agua do sistema limpador de pára-brisa: verifique o 
reservatório de água; 


Palhetas do limpador de pára-brisa: troque, se estiverem 
ressecadas; 


Desembaçador dianteiro e traseiro (se existirem): 
verifique se estão funcionando corretamente; 


Funcionamento dos faróis: verifique visualmente se todos 
estão acendendo (luzes baixa e alta); 


Regulagem dos faróis: faça através de profissionais 
habilitados; 


Lanternas dianteiras e traseiras, luzes indicativas de 
direção, luz de freio e luz de ré: inspeção visual. 


O hábito da 
manutenção 
preventiva e 
periódica 
gera 
economia e 
evita 
acidentes de 
trânsito. 
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A Pneus 


estabilidade Os pneus têm três funções importantes: impulsionar, frear e 


manter a dirigibilidade do veículo. Confira sempre: 


do veículo m Calibragem: siga as recomendações do fabricante do 


também está veículo, observando a situação de carga (vazio e carga 
relacionada máxima). Pneus murchos têm sua vida útil diminuída, 
prejudicam a estabilidade, aumentam o consumo de 

com a combustível e reduzem a aderência em piso com água. 
calibragem m Desgaste: o pneu deverá ter sulcos de, no mínimo, 1,6 
correta dos milímetros de profundidade. A função dos sulcos é 


permitir o escoamento de água para garantir perfeita 
aderência ao piso e a segurança, em caso de piso 
molhado. 


pneus. 


m Deformações na carcaça: veja se os pneus não têm 
bolhas ou cortes. Estas deformações podem causar um 
estouro ou uma rápida perda de pressão. 


m Dimensões irregulares: não use pneus de modelo ou 
dimensões diferentes das recomendadas pelo fabricante 
para não reduzir a estabilidade e desgastar outros 
componentes da suspensão. 


Você pode identificar outros problemas de pneus com 
facilidade. Vibrações do volante indicam possíveis problemas com 
o balanceamento das rodas. O veículo puxando 

para um dos lados indica um possível 
problema com a calibragem dos 
pneus ou com o alinhamento da 








estabilidade e a capacidade de 
frenagem do veículo. 
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Não se esqueça que todas estas recomendações também 
se aplicam ao pneu sobressalente (estepe), nos veículos em 
que ele é exigido. 


Cinto de segurança 


O cinto de segurança existe para limitar a movimentação dos 
ocupantes de um veículo, em casos de acidentes ou numa freada 
brusca. Nestes casos, o cinto impede que as pessoas se choquem 
com as partes internas do veículo ou sejam lançados para fora 
dele, reduzindo assim a gravidade das possíveis lesões. 


Para isso, os cintos de segurança devem estar em boas 
condições de conservação e todos os ocupantes devem usá-los, 
inclusive os passageiros dos bancos traseiros, mesmo as gestantes 
e as crianças. 


Faça sempre uma inspeção dos cintos: 


m Veja se os cintos não têm cortes, para não se romperem 
numa emergência; 


m Confira se não existem dobras que impeçam a perfeita 
elasticidade; 


m Teste o travamento para ver se está funcionando 
perfeitamente; 


m Verifique se os cintos dos bancos traseiros estão 
disponíveis para utilização dos ocupantes. 


Uso correto do cinto: 
m Ajuste firmemente ao corpo, sem deixar folgas; 


m Afaixa inferior deverá ficar abaixo do abdome, sobretudo 
para as gestantes. 
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m Afaixa transversal deve vir sobre o ombro, atravessando 
o peito, sem tocar o pescoço; 


m Não use presilhas. Elas anulam os efeitos do cinto de 
segurança. 


Transporte as crianças com até dez anos de idade só no banco 
traseiro do veículo, e acomodadas em dispositivo de retenção 
afixado ao cinto de segurança do veículo, adequado à sua estatura, 
peso e idade. 


Alguns veículos não possuem banco traseiro. Excepcio- 
nalmente, e só nestes casos, você poderá transportar crianças 
menores de 10 anos no banco dianteiro, utilizando o cinto de 
segurança. Dependendo da idade, elas deverão ser colocadas 
em cadeiras apropriadas, com a utilização do cinto de segurança. 
Se 0 veículo tiver “air bag” para o passageiro, é recomendável 
que você o desligue, enquanto estiver transportando a criança. 


O cinto de segurança é de utilização individual. Transportar 
criança, no colo, ambos com o mesmo cinto, poderá acarretar 
lesões graves e até a morte da criança. 


As pessoas, em geral, 
não têm a noção exata do 
significado do impacto de 
uma colisão no trânsito. 
Saiba que, segundo as leis da 
física, colidir com um poste, ou 
com um objeto fixo semelhante, a 80 
quilômetros por hora, é o mesmo que cair 
de um prédio de 9 andares. 









Suspensão 


A finalidade da suspensão e dos amortecedores é 
manter a estabilidade do veículo. Quando gastos, podem 
causar a perda de controle do veículo e seu capotamento, 
especialmente em curvas e nas frenagens. Verifique RR 
periodicamente o estado de conservação e o fun- 
cionamento deles, usando como base o manual do S E o 
fabricante e levando o veículo a pessoal especializado. 





Direção 

À direção é um dos mais importantes componentes de segurança 
do veículo, um dos responsáveis pela dirigibilidade. Folgas no sistema 
de direção fazem o veículo “puxar' para um dos lados, podendo levar 
o condutor a perder o seu controle. Ao frear, estes defeitos são 
aumentados. Você deve verificar periodicamente o funcionamento 
correto da direção e fazer as revisões preventivas nos prazos previstos 
no manual do fabricante, com pessoal especializado. 


Sistema de Iluminação 


O sistema de iluminação de seu veículo é fundamental, tanto 
para você enxergar bem o seu trajeto, como para ser visto por 
todos os outros usuários da via e assim, garantir a segurança 
no trânsito. Sem iluminação, ou com iluminação deficiente, você Ver e ser 
poderá ser causa de colisão e de outros acidentes. Confira e isto por 
evite as principais ocorrências: todos torna O 


m Faróis queimados, em mau estado de conservação ou Rê i 
trânsito mais 


desalinhados: reduzem a visibilidade panorâmica e você 
não consegue ver tudo o que deveria; seguro. 
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m Lanternas de posição queimadas ou com defeito, à noite 
ou em ambientes escurecidos (chuva, penumbra): 
comprometem o reconhecimento do seu veículo pelos 
demais usuários da via; 


m Luzes de freio queimadas ou com mau funcionamento 
(à noite ou de dia): você freia e isso não é sinalizado 
aos outros motoristas. Eles vão ter menos tempo e 
distância para frear com segurança; 


m Luzes indicadoras de direção (pisca-pisca) queimadas 

ou com mau funcionamento: impedem que os outros 

motoristas compreendam sua manobra e isso pode 
causar acidentes. 





Verifique periodicamente o estado e o 
funcionamento das luzes e lanternas. 


Freios 


O sistema de freios desgasta-se com o uso do seu veículo 
e tem sua eficiência reduzida. Freios gastos exigem maiores 
distâncias para frear com segurança e podem causar acidentes. 


Os principais componentes do sistema de freios são: sistema 
hidráulico, fluido, discos e pastilhas ou lonas, dependendo do tipo 
de veículo. 


Veja aqui as principais razões de perda de eficiência e como 
inspecionar: 


m Nível de fluido baixo: é só observar o nível do 
reservatório; 


m Vazamento de fluido: observe a existência de manchas 
no piso, sob o veículo; 


El 





m Disco e pastilhas gastos: verifique com profissional 
habilitado; 


m Lonas gastas: verifique com profissional habilitado. 


Quando você atravessa locais encharcados ou com poças 
de água, utilizando veículo com freios a lona, pode ocorrer a perda 
de eficiência momentânea do sistema de freios. Observando as 
condições do trânsito no local, reduza a velocidade e pise no pedal 
de freio algumas vezes para voltar à normalidade. 


Nos veículos dotados de sistema ABS (central eletrônica 
que recebe sinais provenientes das rodas e que gerencia a 
pressão no cilindro e no comando dos freios, evitando o bloqueio 
das rodas) verifique, no painel, a luz indicativa de problemas no 
funcionamento. 


Ão dirigir, evite utilizar tanto as freadas bruscas, como as 
desnecessárias, pois isto desgasta mais rapidamente os 
componentes do sistema de freios. É só dirigir com atenção, 
observando a sinalização, a legislação e as condições do trânsito. 


Para frear 
com 
segurança é 
preciso estar 
atento. 
Mantenha 
distância 


segura e 
freios em 
bom estado. 





21 


O CONDUTOR 





Como evitar desgaste físico 
relacionado à maneira de sentar e 
dirigir 

A sua posição correta ao dirigir evita desgaste físico e 
contribui para evitar situações de perigo. Siga as orientações: 


é Dirija com os braços e pernas ligeiramente dobrados, 
evitando tensões; 


= Apóie bem o corpo no assento e no encosto do banco, 
o mais próximo possível de um ângulo de 90 graus; 


» Ajuste o encosto de cabeça de acordo com a altura 
dos ocupantes do veículo, de preferência na altura dos 
olhos; 


» Segure o volante com as duas mãos, como os ponteiros 
do relógio na posição de 9 horas e 15 minutos. Assim 
você enxerga melhor o painel, acessa melhor os 
comandos do veículo e, nos veículos com “air bag”, 
não impede o seu funcionamento; 


» Procure manter os calcanhares 
apoiados no assoalho do veículo e 
evite apoiar os pés nos pedais, 
quando não os estiver usando; 


m Utilize calçados que fiquem bem 
fixos aos seus pés, para que você 
possa acionar os pedais rapida- 
mente e com segurança; 


m Coloque o cinto de segurança, de 
maneira que ele se ajuste fir- 
memente ao seu corpo. A faixa 
inferior deve passar pela região do 





Ee 





abdome e a faixa transversal passar sobre o peito e 
não sobre o pescoço; 


* Fique em posição que permita enxergar bem as 
informações do painel e verifique sempre o funcionamento 
de sistemas importantes como, por exemplo, a 
temperatura do motor. 


Uso correto dos retrovisores 


Quanto mais você enxerga o que acontece à sua volta enquanto 
dirige, maior a possibilidade de evitar situações de perigo. 


Nos veículos com o retrovisor interno, sente-se na posição 
correta e ajuste-o numa posição que dê a você uma visão ampla 
do vidro traseiro. Não coloque bagagens ou objetos que impeçam 
sua visão através do retrovisor interno; 


Os retrovisores externos, esquerdo e direito, devem ser 
ajustados de maneira que você, sentado na posição de direção, 
enxergue o limite traseiro do seu veículo e com isso reduza a 





A posição 
correta ao 
dirigir produz 
menos 
desgaste 
físico e 
aumenta a 
sua 
segurança. 
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Concentração 
e reflexos 
diminuem 

muito com o 
uso de álcool 
e drogas. 
Acontece O 
mesmo se 
você não 
dormir ou 
dormir mal. 
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possibilidade de “pontos cegos” ou sem alcance visual. Se não 
conseguir eliminar esses “pontos cegos”, antes de iniciar uma 
manobra, movimente a cabeça ou o corpo para encontrar outros 
ângulos de visão pelos espelhos externos, ou através da visão 
lateral. Fique atento também aos ruídos dos motores dos outros 
veículos e só faça a manobra se estiver seguro de que não vai 
causar acidentes. 


O problema da concentração: 
telefones, rádios e outros 
mecanismos que diminuem sua 
atenção ao dirigir 

Como tomamos decisões no trânsito? 


Muitas das coisas que fazemos no trânsito são automáticas, 
feitas sem que pensemos nelas. Depois que aprendemos a dirigir, 
não mais pensamos em todas as coisas que temos que fazer ao 
volante. Este automatismo acontece após repetirmos muitas 
vezes os mesmos movimentos ou procedimentos. 


Isso, no entanto, esconde um problema que está na base 
de muitos acidentes. Em condições normais, nosso cérebro leva 
alguns décimos de segundo para registrar as imagens que 
enxergamos. Isso significa que, por mais atento que você esteja 
ao dirigir um veículo, vão existir, num breve espaço de tempo, 
situações que você não consegue observar. 


Os veículos em movimento mudam constantemente de posição. 
Por exemplo, a 80 quilômetros por hora, um carro percorre 22 metros, 
em um único segundo. Se acontecer uma emergência, entre perceber 
o problema, tomar a decisão de frear, acionar o pedal e o veículo 
parar totalmente, vão ser necessários, pelo menos, 44 metros. 





Se você estiver pouco concentrado ou não puder se concentrar 
totalmente na direção, seu tempo normal de reação vai aumentar, 
transformando osriscos do trânsito em perigos no trânsito. Alguns 
dos fatores que diminuem a sua concentração e retardam os 
reflexos: 


m Consumir bebida alcóolica; 
m Usar drogas; 


» Usar medicamento que modifica o comportamento, de 
acordo com seu médico; 


» Ter participado, recentemente, de discussões fortes com 
familiares, no trabalho, ou por qualquer outro motivo; 


= Ficar muito tempo sem dormir, dormir pouco ou dormir 
muito mal; 


» Ingerir alimentos muito pesados, que acarretam 
sonolência. 


Ingerir bebida alcoólica ou usar drogas, além de reduzir a 
concentração, afeta a coordenação motora, muda o comportamento 
e diminui o desempenho, limitando a percepção de situações de 
perigo e reduzindo a capacidade de ação e reação. 


Outros fatores que reduzem a concentração, apesar de muitos 
não perceberem isso: 


m Usar o telefone celular ao dirigir, mesmo que seja viva- 
VOZ; 


m Assistir televisão a bordo ao dirigir; 


» Ouvir aparelho de som em volume que não permita ouvir 
os sons do seu próprio veículo e dos demais; 
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m Transportar animais soltos e desacompanhados no 
interior do veículo; 


» Transportar, no interior do veículo, objetos que possam 
se deslocar durante o percurso. 


Nós não conseguimos manter nossa atenção concentrada 
durante o tempo todo enquanto dirigimos. Constantemente somos 
levados a pensar em outras coisas, sejam elas importantes ou não. 
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Force a sua concentração no ato de dirigir, acostumando-se a 
observar sempre e alternadamente: 


m As informações no painel do veículo, como velocidade, 
combustível, sinais luminosos; 


= Os espelhos retrovisores; 


= A movimentação de outros veículos à sua frente, à sua 
traseira ou nas laterais; 


=» Amovimentação dos pedestres, em especial nas proxi- 
midades dos cruzamentos; 


* À posição de suas mãos no volante. 


O constante aperfeiçoamento 


O ato de dirigir apresenta riscos e pode gerar grandes conse- 
quências, tanto físicas, como financeiras. Por isso, dirigir exige 
aperfeiçoamento e atualização constantes, para a melhoria do 
desempenho e dos resultados. 


Você dirige um veículo que exige conhecimento e habilidade, 
passa por lugares diversos e complexos, nem sempre conhecidos, 
onde também circulam outros veículos, pessoas e animais. Por 
isso, você tem muita responsabilidade sobre tudo o que faz no 
volante. 


É muito importante para você, conhecer as regras de 
trânsito, a técnica de dirigir com segurança e saber como agir 
em situações de risco. Procure sempre revisar e aperfeiçoar 
seus conhecimentos sobre tudo Isso. 


Todas as 
nossas 
atividades 
exigem 
aperfeiçoamento 
e atualização. 
Viver é um 
eterno 
aprendizado. 


E 


O CONDUTOR 
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Dirigindo ciclomotores e 
motocicletas 


Um grande número de motociclistas precisa alterar 
urgentemente sua forma de dirigir. Mudar constantemente de 
faixa, ultrapassar pela direita, circular em velocidades incom- 
patíveis com a segurança, circular entre veículos em movimento 
e sem guardar distância segura têm resultado num preocupante 
aumento no número de acidentes envolvendo motocicletas em 
todo o país. São muitas mortes e ferimentos graves que causam 
invalidez permanente e que poderiam ser evitados, simplesmente 
com uma direção mais segura. Se você dirige uma motocicleta 
ou um ciclomotor, pense nisso e não deixe de seguir as orientações 
abaixo: 


Regras de segurança para condutores de motocicletas e 
ciclomotores: 


m E obrigatório o uso de capacete de segurança para 0 
condutor e o passageiro; 


m Eobrigatório o uso de viseiras ou óculos de proteção; 


= É proibido transportar crianças com menos de 7 anos de 
idade; 


m Eobrigatório manter o farolaceso quando em circulação, 
de dia ou de noite; 


= As ultrapassagens devem ser feitas sempre pela 
esquerda; 


mA velocidade deve ser compatível com as condições e 
circunstâncias do momento, respeitando os limites 
fixados pela regulamentação da via; 


» Não circule entre faixas de tráfego; 
m Utilize roupas claras, tanto o condutor quanto o passageiro; 


m Solicite ao “carona” que movimente o corpo da mesma 
maneira que o condutor para garantir a estabilidade nas 
curvas; 


=» Segure o guidom com as duas mãos. 


Regras de segurança para ciclomotores: 


= O condutor de ciclomotor (veículo de duas rodas, 
motorizados, de até 50 cilindradas) deve conduzir este 
tipo de veículo pela direita da pista de rolamento, 
preferencialmente no centro da faixa mais à direita ou 
no bordo direito da pista sempre que não houver 
acostamento ou faixa própria a ele destinada; 


m E proibida a circulação de ciclomotores nas vias de 
trânsito rápido e sobre as calçadas das vias urbanas. 





Motocicletas 
são como os 
demais 
veículos: 
devem 
respeitar os 
limites de 
velocidade, 
manter 
distância 
segura, 
ultrapassar 
apenas pela 
esquerda e 
não circular 
entre 
veículos. 


Es 
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Via pública é a superfície por onde transitam veículos, pessoas 
e animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, a 
ilha e o canteiro central. Podem ser urbanas ou rurais (estradas 
ou rodovias). 


Cada via tem suas características, que devem ser observadas 
para diminuir os riscos de acidentes. 


Fixação da Velocidade 


Você tem a obrigação de dirigir numa velocidade compatível 
com as condições da via, respeitando os limites de velocidade 
estabelecidos. 


Embora os limites de velocidade sejam os que estão nas 
placas de sinalização, há determinadas circunstâncias mo- 
mentâneas nas condições da via — tráfego, condições do tempo, 
obstáculos, aglomeração de pessoas — que exigem que você 
reduza a velocidade e redobre sua atenção, para dirigir com 
segurança. Quanto maior a velocidade, maior é o risco e mais 





graves são os acidentes e maior a possibilidade de morte no 
trânsito. 


O tempo que se ganha utilizando uma velocidade mais elevada 
não compensa Os riscos e o estresse. Por exemplo, a 80 quilômetros 
por hora você percorre uma distância de 50 quilômetros em 37 
minutos e a 100 quilômetros por hora você vai demorar 30 minutos 
para percorrer a mesma distância. 


Curvas 


Ao fazermos uma curva, sentimos o efeito da força centrífuga, 
a força que nos “joga” para fora da curva e exige um certo esforço 
para não deixar o veículo sair da trajetória. Quanto maior a 
velocidade, mais sentimos essa força. Ela pode chegar ao ponto 
de tirar o veículo de controle, provocando um capotamento ou a 
travessia na pista, com colisão com outros veículos ou atrope- 
lamento de pedestres e ciclistas. 


A velocidade máxima permitida numa curva leva em 
consideração aspectos geométricos de construção da via. Para sua 
segurança e conforto, acredite na sinalização e adote os seguintes 
procedimentos: 


m Diminua a velocidade, com 
antecedência, usando o freio 
e, se necessário, reduza a 
marcha, antes de entrar na 
curva e de iniciar O 
movimento do volante; 


m Comece a fazer a curva com 
movimentos suaves e con- 
tínuos no volante, 
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acelerando gradativamente e respeitando a velocidade 
máxima permitida. À medida que a curva for terminando, 
retorne o volante à posição inicial, também com 
movimentos suaves; 


m Procure fazer a curva, movimentando o menos que 
puder o volante, evitando movimentos bruscos e 
A oscilações na direção. 
N 










Declives 


Você percebe que à frente tem um declive 

acentuado: antes que a descida comece, teste os 
freios e mantenha o câmbio engatado numa marcha 
reduzida durante a descida. 





Nunca desça com o veículo desengrenado. Porque, em 
caso de necessidade, você não vai ter a força do motor para 
ajudar a parar ou a reduzir a velocidade e os freios podem não 
ser suficientes. 


Não desligue o motor nas descidas. Com ele desligado, os 
freios não funcionam adequadamente, e o veículo pode atingir 
velocidades descontroladas. Além disso, a direção poderá travar, 
se você desligar o motor. 


Ultrapassagem 


Onde há sinalização proibindo a ultrapassagem, não 
ultrapasse. A sinalização é a representação da lei e foi 
implantada por pessoal técnico que já calculou que naquele 
trecho não é possível a ultrapassagem, porque há perigo de 
acidente. 


se 












Nos trechos onde houver sinalização permitindo a 
ultrapassagem, ou onde não houver qualquer tipo de sinalização, 
só ultrapasse se a faixa do sentido contrário de fluxo 
estiver livre e, mesmo assim, só tome a 
decisão considerando a potência do 
seu veículo e a velocidade 
do veículo que vai à 
frente. 


N 
Nas subidas só ultrapasse dy 

quando já estiver disponível a terceira faixa, 

destinada a veículos lentos. Não existindo esta faixa, siga 

as mesmas orientações anteriores, mas considere que a potência 

exigida do seu veículo vai ser maior que na pista plana. 


Para ultrapassar, acione a seta para esquerda, mude de 
faixa a uma distância segura do veículo à sua frente e só retorne 
à faixa normal de tráfego quando puder enxergar o veículo 
ultrapassado pelo retrovisor. 


Nos declives, as velocidades de todos os veículos são muito 
maiores. Para ultrapassar, tome cuidado adicional com a velo- 
cidade necessária para a ultrapassagem. Lembre-se que você 


Não tenha 


não pode exceder a velocidade máxima permitida naquele trecho 
da via. pressa. 


Outros veículos podem querer ultrapassá-lo. Não dificulte Aguarde uma 
a ultrapassagem, mantendo a velocidade do seu veículo ou até condição 


mesmo reduzindo-a ligeiramente. a 
permitida e 


Estreitamento de pista segura para 


Qualquer estreitamento de pista aumenta riscos. Pontes fazer a 
estreitas ou sem acostamento, obras, desmoronamento de ultrapassagem. 
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barreiras, presença de 
objetos na pista, por 
exemplo, provocam estrei- 
tamentos. Assim que você 
enxergar a sinalização ou 
perceber o estreitamento, redobre 
sua atenção, reduza a velocidade e a 
marcha e, quando for possível a passagem 
de apenas um veículo por vez, aguarde o momento 
oportuno, alternando a passagem com os outros 
veículos que vêm em sentido oposto. 











Acostamento 


É uma parte da via, mas diferenciada da pista de rolamento, 
destinada à parada ou estacionamento de veículos em situação de 
emergência, à circulação de pedestres e de bicicletas, neste último 
caso, quando não houver local apropriado. 


E proibido trafegar com veículos automotores no acostamento, 
pois isso pode causar acidentes com outros veículos parados ou 
atropelamentos de pedestres ou de ciclistas. 


Pode ocorrer em trechos da via um desnivelamento do acosta- 
mento em relação à pista de rolamento, um “degrau” entre um e 
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outro. Nestes casos, você deve redobrar sua atenção. Concentre- 
se no alinhamento da via e permaneça a uma distância segura do 
seu limite, evitando que as rodas calam no acostamento e isso 
possa causar um descontrole do veículo. 


Se precisar parar no acostamento, procure um local onde 
não haja desnível ou ele esteja reduzido. Se for extremamente 
necessário parar, primeiro reduza a velocidade, o mais suavemente 
possível para não causar acidente com os veículos que venham 
atrás e sinalize com a seta. Após parar o veículo, sinalize com 0 
triângulo de segurança e o pisca-alerta. 


Condições do piso da pista de 
rolamento 


Ondulações, buracos, elevações, inclinações ou alterações do 
tipo de piso podem desestabilizar o veículo e provocar a perda do 
controle. 


Passar por buracos, depressões ou lombadas pode causar 
desequilíbrio em seu veículo, danificar componentes ou ainda fazer 
você perder a dirigibilidade. Ainda você pode agravar o problema 
se usar incorretamente os freios ou se fizer um movimento brusco 
com a direção. 





Ao perceber antecipadamente estas 
ocorrências na pista, reduza a velocidade, 
usando os freios. Mas, evite acioná-los 
durante a passagem pelos buracos, 
depressões e lombadas, porque isso val 
aumentar o desequilíbrio de todo o conjunto. 


É proibido e 
perigoso 
trafegar pelo 
acostamento. 
Ele se destina 
a paradas de 
emergência e 
ao tráfego de 
pedestres e 
ciclistas. 


So 
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Trechos escorregadios 





O atrito do pneu com o solo é reduzido pela pre- 
sença de água, óleo, barro, areia ou outros líquidos 
ou materiais na pista e essa perda de aderência 
pode causar derrapagens e descontrole do 
veículo. 


Fique sempre atento ao estado do 
pavimento da via e procure adequar sua velo- 
cidade a essa situação. Evite mudanças 
abruptas de velocidade e frenagens bruscas, 

que tornam mais difícil o controle do veículo 
nessas condições. 





Sinalização 
À sinalização é um sistema de comunicação para ajudar você 
a dirigir com segurança. As várias formas de sinalização mostram 
o que é permitido e o que é proibido fazer, advertem sobre 
perigos na via e também indicam direções a seguir e 
pontos de interesse. 


À sinalização é projetada com base na 
engenharia e no comportamento humano, 
independentemente das habilidades 
individuais do condutor e do estado particular 
de conservação do veículo. Por essa razão, 

você deve respeitar sempre a sinalização e 
adequar o seu comportamento aos limites de 
seu veículo. 
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Calçadas ou Passeios Públicos 


As calçadas são para o uso exclusivo de 
pedestres e só podem ser utilizadas pelos 
veículos para acesso a lotes ou garagens. 








Mesmo nestes casos, o tráfe- 
go de veículos sobre a calçada deve 
ser feito com muitos cuidados, para 
não ocasionar atropelamento de 
pedestres. 


À parada ou estacionamento de 
veículos sobre as calçadas retira o espaço 
próprio do pedestre, levando-o a transitar 
na pista de rolamento, onde evidentemente corre o perigo de ser 
atropelado. 


Por essa razão, é proibida a circulação, parada ou estacio- 
namento de veículos automotores nas calçadas. 


Você também deve ficar atento em vias sem calçadas, ou 
quando elas estiverem em construção ou deterioradas, forçando 
o pedestre a caminhar na pista de rolamento. 


As calcadas 
ou passeios 
públicos são 
espaços do 

pedestre. 
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Árvores/vegetação 
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Árvores e vegetação nos canteiros centrais de avenidas ou 
nas calçadas podem esconder placas de sinalização. Por não 
ver essas placas, os motoristas podem ser induzidos a fazer 
manobras que tragam perigo de colisões entre veículos ou do 
atropelamento de pedestres e de ciclistas. 


Ão notar árvores ou vegetação que possam estar encobrindo 
a sinalização, redobre sua atenção, até reduzindo a velocidade, 
para poder identificar restrições de circulação e com isso evitar 
acidentes. 


Cruzamentos entre vias 


Em um cruzamento, a circulação de veículos e de pessoas 
se altera a todo instante. Quanto mais movimentado, mais 
conflito haverá entre veículos, pedestres e ciclistas, aumentando 
os riscos de colisões e atropelamentos. 


É muito comum, também, a presença de equipamentos 
como “orelhões”, postes, lixeiras, banca de jornais e até mesmo 
cavaletes com propagandas, junto às esquinas, reduzindo ainda 
mais a percepção dos movimentos de pessoas e veículos. 


Assim, ao se aproximar de um cruzamento, independen- 
temente de existir algum tipo de sinalização, você deve redobrar 
a atenção e reduzir a velocidade do veículo. 


Lembre-se sempre de algumas regras básicas: 


m Senão houver sinalização, a preferência de passagem é 
do veículo que se aproxima do cruzamento pela direita; 





m Se houver a placa PARE, no seu sentido de direção, 
você deve parar, observar se é possível atravessar e 
só aí movimentar o veículo; 


m Numa rotatória, a preferência de passagem é do veículo 
que já estiver circulando na mesma; 


m Havendo sinalização por semáforo, o condutor deverá 
fazer a passagem com a luz verde. Sob a luz amarela 
você deverá reduzir a marcha e parar. Com a luz amarela, 
você só deverá fazer a travessia se já tiver entrado no 
cruzamento ou se esta condição for a mais segura para 
impedir que o veículo que vem atrás colida com o seu. 


Nos cruzamentos com semáforos, você deve observar 
apenas o foco de luz que controla o tráfego da via em que você 
está e aguardar o sinal verde antes de movimentar seu veículo, 
mesmo que outros veículos, ao seu lado, se movimentem. 





Cá 


Cruzamentos 
são áreas de 
risco no 
trânsito. 
Reduza a 
velocidade e 
respeite a 
sinalização. 
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Algumas condições climáticas e naturais afetam as condições 
de segurança do trânsito. Sob estas condições, você deverá adotar 
atitudes que garantam a sua segurança e a dos demais usuários 
da via 


Chuva 


À chuva reduz a visibilidade de todos, deixa a pista molhada 
e escorregadia e pode criar poças de água se o piso da pista for 
irregular, não tiver inclinação favorável ao escoamento de água, 
ou se estiver com buracos. 


E bom ficar alerta desde o início da chuva, quando a pista, 
geralmente, fica mais escorregadia, devido à presença de óleo, 
areia ou impurezas. 


E, tomar ainda mais cuidado, no caso de 

chuvas intensas, quando a visibilidade é ainda 
mais reduzida e a pista é recoberta por uma 
lâmina de água podendo aparecer muito mais 
poças. 


Nesta situação, redobre sua atenção, 
acione a luz baixa do farol, aumente a distância 
do veículo à sua frente e reduza a velocidade 
até sentir conforto e segurança. Evite pisar no 
freio de maneira brusca, para não travar as rodas e não deixar o 
veículo derrapar, pela perda de aderência. Se o seu veículo tem 
freios ABS (que não deixa travar as rodas), aplique a força no 
pedal mantendo-o pressionado até o seu controle total. 


No caso de chuvas de granizo (chuva de pedra), o melhor a 
fazer é parar o veículo em local seguro e aguardar o seu fim. Ela 
não dura muito nestas circunstâncias. 





Ter os limpadores de pára-brisa sempre em bom estado, o Piso molhado 
desembaçador e o sistema de sinalização do veículo funcionando 


perfeitamente aumentam as suas condições de segurança e 0 
seu conforto nestas ocasiões. aderência 


reduz a 


O estado de conservação dos pneus e a profundidade dos seus doS pneus. 
sulcos são muito importantes para evitar a perda de aderência na Velocidade 


chuva. , 
reduzida e 


Aquaplanagem ou hidroplanagem | pneus em 


Com água na pista, pode ocorrer a aquaplanagem, que é a bom estado 
perda da aderência do pneu com o solo. É quando o veículo evitam 
flutua na água e você perde totalmente o controle sobre ele. A 
aquaplanagem pode acontecer com qualquer tipo de veículo e 
em qualquer piso. 


acidentes. 


Para evitar esta situação de perigo, você deve observar com 
atenção a presença de poças de água sobre a pista, mesmo não 
havendo chuva, e reduzir a velocidade utilizando os freios, antes 
de entrar na região empoçada. Na chuva, aumenta a 
possibilidade de perda de aderência. Neste caso, 
reduza a velocidade e aumente a distância 
do veículo à sua frente. 





Quando o veículo estiver sobre 
poças de água, não é recomendável a 
utilização dos freios. Segure a direção 
com força para manter o controle de 
seu veículo. 


O estado de conservação dos pneus 
e a profundidade de seus sulcos são igualmente importantes 
para evitar a perda de aderência. 
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Neblina ou cerração 


Sob neblina ou cerração, você deve imedia- 
tamente acender a luz baixa do farol (e o 
farol de neblina se tiver), aumentar a 
» distância do veículo à sua frente e reduzir 

a sua velocidade, até sentir mais segurança 
e conforto. Não use o farol alto porque ele 
reflete a luz nas partículas de água, e reduz ainda 
mais a visibilidade. 







Lembre-se que nestas condições o pavimento fica úmido e 
escorregadio, reduzindo a aderência dos pneus. 


Caso sinta muita dificuldade em continuar trafegando, pare 

Sob neblina, em local seguro, como um posto de abastecimento. Em virtude 

reduza a da pouca visibilidade, na neblina, geralmente não é seguro parar 

. no acostamento. Use o acostamento somente em caso extremo 
velocidade e e de emergência e utilize, nestes casos, o pisca-alerta. 


use a luz 
baixa do Vento 
farol. Ventos muito fortes, ao atingir seu veículo em movimento, 


podem deslocá-lo ocasionando a perda de estabilidade e 0 
descontrole, que podem ser causa de colisões com outros 
veículos ou mesmo capotamentos. 







Há trechos de rodovias onde são frequentes os 
ventos fortes. Acostume-se a observar o 
movimento da vegetação às margens da 
via. É uma boa orientação para 
identificar a força do vento. Em 
alguns casos, estes trechos 
encontram-se sinalizados. Notando 
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movimentos fortes da vegetação ou 
vendo a sinalização correspondente, 
reduza a velocidade para não ser 
surpreendido e para manter a 
estabilidade. Na E Aves 
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Os ventos também podem pf 
ser gerados pelo deslocamento 
de ar de outros veículos maiores 
em velocidade, no mesmo 
sentido ou no sentido contrário 
de tráfego ou até mesmo na saída de túneis. A velocidade deverá 
ser reduzida, adequando-se a marcha do motor para diminuir a 
probabilidade de desestabilização do veículo. 


Fumaça proveniente de queimadas 


A fumaça produzida pelas queimadas nos terrenos à margem 
da via provoca redução da visibilidade. Além disso, a fuligem 
proveniente da queimada pode reduzir a aderência do piso. 


Nos casos de queimadas, redobre sua atenção e reduza a 
velocidade. Ligue a luz baixa do farol e, depois que entrar na 
fumaça, não pare o veículo na pista, já que com a falta 
de visibilidade, os outros motoristas podem não 
vê-lo parado na pista. 





Condição de luz 


A falta ou 0 excesso de luminosidade 
podem aumentar os riscos no trânsito. Ver 
e ser visto é uma regra básica para a direção 
segura. Confira como agir: 
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Mantenha 
faróis 
regulados e 
utilize-os de 
forma 
correta. 
Torne o 
trânsito 
seguro em 
qualquer 
lugar ou 
circunstância. 
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m Farol Alto ou Farol Baixo Desregulado 


A luz baixa do farol deve ser utilizada obrigatoriamente à noite, 
mesmo em vias com iluminação pública. A iluminação do veículo 
à noite, ou em situações de escuridão, por chuva ou em túneis, 
permite aos outros condutores, e especialmente aos pedestres e 
aos ciclistas, observarem com antecedência o movimento dos 
veículos e com isso, se protegerem melhor. 


Usar o farol alto ou o farol baixo desregulado ao cruzar com 
outro veículo, pode ofuscar a visão do outro motorista. Por isso, 
mantenha sempre os faróis regulados e, ao cruzar com outro 
veículo, acione com antecedência a luz baixa. 


Quando ficamos de frente a um farol alto ou um farol desre- 
gulado, perdemos momentaneamente a visão (ofuscamento). 
Nesta situação, procure desviar sua visão para uma referência 
na faixa à direita da pista. 


Quando a luz do farol do veículo que vem atrás refletir no 
retrovisor interno, ajuste-o para desviar o facho de luz. A maioria 
dos veículos tem este dispositivo. Verifique o manual do 
proprietário. 

Recomenda-se o uso da luz baixa do veículo, mesmo durante 
o dia, nas rodovias. No caso das motocicletas, ciclomotores e do 
transporte coletivo de passageiros, estes últimos quando trafegarem 
em faixa própria, o uso da luz baixa do farol é obrigatória. 


m Penumbra (ausência de luz) 


A penumbra (lusco-fusco), é uma ocorrência frequente na 
passagem do final da tarde para o início da noite ou do final da 
madrugada para o nascer do dia ou ainda, quando o céu está 
nublado ou se chove com intensidade. 





Sob estas condições, tão importante quanto ver, é também 
ser visto. Ao menor sinal de iluminação precária acenda o farol 


baixo. 


m Inclinação da Luz Solar 


No início da manhã ou no final da 
tarde, a luz do sol “bate na cara”. O 
sol, devido à sua inclinação, pode 
causar ofuscamento, reduzindo 
sua visão. Nem é preciso dizer 
que isso representa perigo de 
acidentes. Procure programar sua 
viagem para evitar estas condições. 


O ofuscamento pode acontecer também pelo reflexo do sol 
em alguns objetos polidos, como garrafas, latas ou pára-brisas. 


Em todas estas condições, reduza a velocidade do veículo, 
utilize o quebra-sol (pala de proteção interna) ou até mesmo 
um óculos protetor (óculos de sol) e procure observar uma 
referência do lado direito da pista. 


O ofuscamento também poderá acontecer com os 
motoristas que vêm em sentido contrário, quando são eles que 
têm o sol pela frente. Neste caso, redobre sua atenção, reduza 
a velocidade para seu maior conforto e segurança e acenda o 
farol baixo para garantir que você seja visto por eles. 


Nos cruzamentos com semáforos, o sol, ao incidir contra os 
focos luminosos, pode impedir que você identifique corretamente 
a sinalização. Nestes casos, reduza a velocidade e redobre a 
atenção, até que tenha certeza da indicação do semáforo. 
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OUTRAS REGRAS GERAIS E 


IMPORTANTES 





Antes de colocar seu veículo em movimento, verifique as 
condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, 
como cintos de segurança, encosto de cabeça, extintor de incêndio, 
triângulo de segurança, pneu sobressalente, limpador de pára-brisa, 
sistema de iluminação e buzina, além de observar se o combustível 
é suficiente para chegar ao seu local de destino. 








Tenha, a todo o momento, domínio de seu veículo, 
dirigindo-o com atenção e com os cuidados indispensáveis 
à segurança do trânsito. 


Dê preferência de passagem aos veículos que se deslocam 
sobre trilhos, respeitadas as normas de circulação. 





Ao dirigir um veículo de maior porte, tome todo o cuidado e 
seja responsável pela segurança dos veículos menores, pelos 
não motorizados e pela segurança dos pedestres. 


Reduza a velocidade quando for ultrapassar um veículo de 
transporte coletivo (ônibus) que esteja parado efetuando o embarque 
ou desembarque de passageiros 
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Aguarde uma oportunidade segura e permitida 
pela sinalização para fazer uma ultrapassagem, 
quando estiver dirigindo em vias 
com duplo sentido de direção e 
pista única, nos trechos em 
curvas e em aclives. Não 
ultrapasse veículos em 


pontes. viadutos e nas E aaa = 4, 
travessias de pedestres, E ic 
exceto se houver sinalização que O dos 


permita. 


Veículos de 
maior porte 
são 
responsáveis 
pela 
segurança 





Numa rodovia, para fazer uma conversão à esquerda ou um dos veículos 
retorno, aguarde uma oportunidade segura no acostamento. Nas 
q RR Cd menores. 
rodovias sem acostamento, siga a sinalização indicativa de 
permissão. 







Não freie bruscamente o 
seu veículo, exceto por razões 
de segurança. 

Não pare seu veículo 


nos cruzamentos, bloque- 
ando a passagem de outros 
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OUTRAS REGRAS GERAIS E 


IMPORTANTES 





veículos. Nem mesmo se você 
estiver na via preferencial e com 
o semáforo verde para você. 
Aguarde , antes do cruzamento, 
o trânsito fluir e vagar um espaço 
no trecho de via à frente. 







Use a sinalização de advertência (triângulo de 
segurança) e o pisca-alerta quando precisar parar temporariamente 
o veículo na pista de rolamento. 





Em locais onde o estacionamento é proibido, você deverá 
parar apenas durante o tempo suficiente para o embarque ou 
desembarque de passageiros. Isso, desde que a parada não 
venha a interromper o fluxo de veículos ou a 
locomoção de pedestres. 










Não abra a porta nem a 
deixe aberta, sem ter a 
certeza que Isso não val 
trazer perigo para você ou 
para os outros usuários da 
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via. Cuide para que os seus passageiros não abram ou 







deixem abertas as portas do veículo. 


O embarque e o desembarque devem ocorrer 
sempre do lado da calçada, exceto no caso do 
condutor. 


Mantenha a atenção ao dirigir, mesmo em vias 
com tráfego denso e com baixa velocidade, observando atenta- 
mente o movimento de veículos, pedestres e ciclistas, devido à 
possibilidade da travessia de pedestres fora da faixa e 
a aproximação excessiva de outros veículos, que 
podem acarretar acidentes. 


Estas situações ocorrem em horários pré- 
estabelecidos, conhecidos como “horários de pico”. 
São os horários de entrada e saída de trabalhadores 
e acesso a escolas, sobretudo em pólos geradores de 
tráfego, como “shopping centers”, supermercados, praças 
esportivas, etc. 


Mantenha uma distância segura do veículo da frente. Uma 
boa distância permite que você tenha tempo de reagir e acionar 
os freios diante de uma situação de emergência e haja tempo 
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também para que o veículo, uma vez freado, pare antes de colidir. 
Em condições normais da pista e do clima, o tempo necessário 
para manter a distância segura é de, aproximadamente, dois 
segundos. 


Existe uma regra simples — regra dos dois segundos — que 
pode ajudar você a manter a distância segura do veículo da 
frente: 


1. Escolha um ponto fixo à margem da via; 


2. Quando o veículo que vai à sua frente passar pelo ponto 
fixo, comece a contar; 





3. Conte dois segundos pausadamente. Uma maneira fácil 
é contar seis palavras em sequência “cinquenta e um, 
cinquenta e dois”. 


4. A distância entre o seu veículo e o que vai à frente val 
ser segura se 0 seu veículo passar pelo ponto fixo após 
a contagem de dois segundos. 


o. Caso contrário, reduza a velocidade e faça nova 
contagem. Repita até estabelecer a distância segura. 


Para veículos com mais de 6 metros de comprimento ou 
sob chuva, aumente o tempo de contagem: “cinquenta e um, 
cinquenta e dois, cinquenta e três”. 





Evite 
colisões, 
mantendo 
distância 
segura. 
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Preservar o 
meio 
ambiente é 


um dever de 


so 


toda a 
sociedade. 





Poluição veicular e poluição sonora 


A poluição do ar nas cidades é hoje uma das mais graves 
ameaças à nossa qualidade de vida. Os principais causadores 
da poluição do ar são os veículos automotores. Os gases que 
saem do escapamento contêm monóxido de carbono, óxidos 
de nitrogênio, hidrocarbonetos, óxidos de enxofre e material 
particulado (fumaça preta). 


A quantidade desses gases depende do tipo e da qualidade 
do combustível e do tipo e da regulagem do motor. Quanto melhor 
é a queima do combustível, ou melhor dizendo, quanto melhor 
regulado estiver seu veículo, menor será a poluição. 


A presença desses gases na atmosfera não é só um 
problema para cada uma das pessoas, é um problema para toda 
a coletividade de nosso planeta. 


O monóxido de carbono não tem cheiro, não tem gosto e é 
incolor, sendo difícil sua identificação pelas pessoas. Mas é 
extremamente tóxico e causa tonturas, vertigens, alterações no 
sistema nervoso central e pode ser fatal, em altas doses, em 
ambientes fechados. 


O dióxido de enxofre, presente na combustão do diesel, provoca 
coriza, catarro e danos irreversíveis aos pulmões e também pode 
ser fatal, em doses altas. 


Os hidrocarbonetos, produtos da queima incompleta dos 
combustíveis (álcool, gasolina ou diesel), são responsáveis pelo 
aumento da incidência de câncer no pulmão, provocam irritação 
nos olhos, no nariz, na pele e no aparelho respiratório. 


A fuligem, que é composta por partículas sólidas e líquidas, 
fica suspensa na atmosfera e pode atingir o pulmão das pessoas 





e agravar quadros alérgicos de asma e bronquite, irritação de 
nariz e garganta e facilitar a propagação de infecções gripais. 


A poluição sonora provoca muitos efeitos negativos. Os 
principais são: distúrbios do sono, estresse, perda da capacidade 
auditiva, surdez, dores de cabeça, distúrbios digestivos, perda 
de concentração, aumento do batimento cardíaco e alergias. 


Preservar o meio ambiente é uma necessidade de toda a 
sociedade, para a qual todos devem contribuir. Alguns procedi- 
mentos contribuem para a redução da poluição atmosférica e 
da poluição sonora: 


Regule e faça a manutenção periódica do seu motor; 
Calibre periodicamente os pneus; 

Não carregue excesso de peso; 

Troque de marcha na rotação correta do motor; 


Evite reduções constantes de marcha, acelerações 
bruscas e freadas excessivas; 


Desligue o motor numa parada prolongada; 


Não acelere quando o veículo estiver em ponto morto 
ou parado no trânsito; 


Mantenha o escapamento e o silencioso em boas 
condições; 


Faça a manutenção periódica do equipamento 
destinado a reduzir os poluentes — catalizador (nos 
veículos em que é previsto). 
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Você e o meio ambiente 





À sujeira jogada na via pública ou nas 
margens das rodovias estimula a prolife- 
ração de insetos e de roedores, o que 
favorece a transmissão de doenças 

contagiosas. Outros materiais jogados no 
meio ambiente, como latas e garrafas 
plásticas levam muito tempo para serem 
absorvidos pela natureza. Custa muito caro 
para a sociedade manter limpos os espaços 
públicos e recuperar a natureza afetada. Por isso: 


Mantenha sempre sacos de lixo dentro do veículo. Não 
jogue lixo na via, nos terrenos baldios ou na vegetação 
à margem das rodovias; 


m Entulhos devem ser transportados para locais próprios. 
Não jogue entulho nas vias e suas margens; 


m Em caso de acidente com transporte de produtos 
perigosos (químicos, inflamáveis, tóxicos), procure 
isolar a área e impedir que eles atinjam rios, mananciais 
e a flora; 


m Faça a manutenção, conservação e limpeza do veículo 
em local próprio. Não derrame óleo ou descarte 
materiais na via e nos espaços públicos; 


m Ao observar situações que agridam a natureza, sujem 
os espaços públicos ou que também possam causar 
riscos para o trânsito, solicite ou colabore na sua 
remoção ou limpeza. 


m Oespaço público é de todos, faça a sua parte mantendo- 
O limpo e conservado. 
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Você e sua relação com o outro 











Na Introdução, falamos sobre o 
relacionamento das pessoas no 
trânsito. Para melhorar 
o convívio e a quali- 
dade de vida, existem 
alguns princípios 
que devem ser a 
base das nossas relações no trânsito: 


m Dignidade da pessoa humana 


Princípio universal do qual derivam os Direitos Humanos e 
os valores e atitudes fundamentais para o convívio social 
democrático. 


m Igualdade de direitos 


É a possibilidade de exercer a cidadania plenamente através 
da equidade, isto é, a necessidade de considerar as diferenças 
das pessoas para garantir a igualdade, fundamentando a 


solidariedade. 
m Participação (8) respeito a 
É o princípio que fundamenta a mobilização das pessoas pessoa 
para organizar-se em torno dos problemas de trânsito e suas humana e à 
consequências para a sociedade. 


E Co-responsabilidade pela vida social convivencia 


Valorizar comportamentos necessários à segurança no solidária 
trânsito e à efetivação do direito de mobilidade a todos os tornam o 
cidadãos. Tanto o Governo quanto a população têm sua parcela mo l 
de contribuição para um trânsito melhor e mais seguro. Faça a trânsito mais 
sua parte. Seguro. 


So 


[NIE ASAS = 
=I=INTAVI|B/AVD]= 
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Quando um motorista não cumpre qualquer item da legislação 
de trânsito ele está cometendo uma infração, e fica sujeito às 
penalidades previstas na Lei. 


As infrações de trânsito normalmente geram também riscos 
de acidentes. Por exemplo: Não respeitar o sinal vermelho num 
cruzamento pode causar uma colisão entre veículos, ou 
atropelamento de pedestres ou de ciclistas. 


As infrações de trânsito são classificadas, pela sua gravidade 
em LEVES, MÉDIAS, GRAVES e GRAVÍSSIMAS. 


Penalidades e Medidas 
Administrativas 


Toda infração é passível de uma penalização. Uma multa, 
por exemplo. Algumas infrações, além da penalidade podem ter 
uma consequência administrativa, ou seja, o agente de trânsito 
deverá adotar “medidas administrativas”, cujo objetivo é impedir 
que o condutor continue dirigindo em condições irregulares. 





As medidas administrativas são: Infringir as 


m Retenção do veículo; leis de 

m Remoção do veículo; trânsito 

m Recolhimento do documento de habilitação (CNH ou ' : 
Permissão para Dirigir); também é 

m Recolhimento do certificado de licenciamento; um fator de 

m Transbordo do excesso de carga. risco de 

As penalidades são as seguintes: acidente. 

m Advertência por escrito; 

m Multa; 

m Suspensão do direito de dirigir; 

m Apreensão do veículo; 

m Cassação do documento de habilitação; 

E 


Frequência obrigatória em curso de reciclagem. 


Por exemplo, dirigir com velocidade superior à máxima 
permitida, em mais de 20%, em rodovias, tem como consequência, 
além das penalidades (multa e suspensão do direito de dirigir), 
também o recolhimento do documento de habilitação (medida 
administrativa). 


Valores e pontuação de multas 


Gravidade Valor Pontos 
Leve R$ 53,20 É 
Média R$ 85,13 

Grave R$ 127,69 5 
Gravíssima R$ 191,54 1 
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Se você atingir 20 pontos vai ter sua Carteira Nacional de 
Habilitação suspensa, de um mês a um ano, a critério da autoridade 
de trânsito. Para contagem dos pontos, é considerada a soma das 
infrações cometidas no último ano, a contar regressivamente da 
data da última penalidade recebida. 


Para algumas infrações, em razão da sua gravidade e 
consequências, a multa poderá ser multiplicada em 3 ou até 
mesmo 5 vezes. 


Recursos 







Após uma infração ser registrada pelo órgão 
de trânsito, a NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 
será encaminhada ao 
endereço do proprietário 
do veículo. A partir 
daí, o proprietário 
poderá indicar o 
condutor que dirigia o 
veículo e também 
encaminhar recurso da autuação ao órgão de trânsito. 


A partir da NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE, o proprietário 
do veículo poderá recorrer à Junta Administrativa de Recursos 
de Infrações — JARI. Caso o recurso seja indeferido, poderá, 
ainda, recorrer ao Conselho Estadual de Trânsito — CETRAN (no 
caso do Distrito Federal ao CONTRANDIFE) e em alguns casos 
específicos ao CONTRAN, para avaliação do recurso em segunda 
e última instância. 





Crime de Trânsito 


Classificam-se as infrações descritas no CTB, em 
administrativas, civis e penais. As infrações penais, resultantes 
de ação delituosa, estão sujeitas às regras gerais do Código Penal 
e seu processamento pelo Código de Processo Penal. O infrator, 
além das penalidades impostas administrativamente pela 
autoridade de trânsito, será submetido ao processo judicial, que, 
julgado culpado, a pena poderá ser prestação de serviços à 
comunidade, multa, suspensão do direito de dirigir e até detenção. 


Casos mais frequentes, compreendem o dirigir sem 
habilitação, alcoolizado ou trafegar em velocidade incompatível 
com a segurança da via, nas proximidades de escolas, gerando 
perigo de dano, cuja pena poderá ser de detenção de seis meses 
a um ano, além de eventual ajuizamento de ação civil para 
reparar prejuízos a terceiros. 
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O artigo 150 do Código de Trânsito Brasileiro exige que todo 
condutor que não tenha curso de direção defensiva e primeiros 
socorros, deverá a eles ser submetido, cabendo ao Conselho 
Nacional de Trânsito — CONTRAN a sua regulamentação. 


Por meio da Resolução CONTRAN nº 168, de 14 de dezembro 
de 2004, em vigor a partir de 19 de junho de 2005, são 
estabelecidos os currículos, a carga horária e a forma de 
cumprimento ao disposto no referido artigo 150, existindo três 
formas possíveis de cumprimento ao disposto na Lei: 


m Realização do Curso com presença em sala de aula 


O condutor deverá participar de curso oferecido pelo órgão 
executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal (Detran), 
ou por entidades por ele credenciadas, obrigando-se a frequentar 
de forma integral 15 horas de aula, sendo 10 horas relativas a 
direção defensiva e 5 horas relativas a primeiros socorros. O 
fornecimento do certificado de participação com a fregiiência 
de comparecimento de 100% das aulas poderá ser suficiente 
para o cumprimento da exigência legal. 


m Realização de Curso à Distância — modalidade Ensino 
a Distância (EAD) 


Curso oferecido pelo órgão executivo de trânsito dos Estados 
ou do Distrito Federal (Detran) ou por entidades especializadas 
por ele credenciadas, conforme regulamentação específica, 
devidamente homologadas pelo Denatran, com os requisitos 
mínimos estabelecidos no Anexo |V da Resolução 168. 





m Validação de Estudo — forma autodidata 


O condutor poderá estudar sozinho, por meio de material 
didático contendo os conteúdos de direção defensiva e de 
primeiros socorros. 


Os condutores que participem de cursos a distância ou que 
estudem na forma autodidata deverão se submeter a um exame 
a ser realizado pelo órgão executivo de trânsito dos Estados ou 
do Distrito Federal (Detran), com prova de 30 questões, sendo 
exigido o aproveitamento de no mínimo 70% para aprovação. 


Os condutores que já tenham realizado cursos de direção 
defensiva e de primeiros socorros em órgãos ou instituições 
oficialmente reconhecidas, poderão aproveitar esses cursos, 
desde que o condutor apresente a documentação comprobatória. 
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Este texto é o produto das pesquisas realizadas pelo 
Nucleo de Estudos e Ações sobre Violência no 
Trabalho — NEAVT, da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal —- CLDF O Núcleo, formalizado 
pelo Ato do Primeiro Secretário nº 3 de 2007, 
surgiu em função das demandas de servidores que 
acreditavam ter sido vítimas de violência psicológica no trabalho. Foi 
constatado que não havia na CLDF uma instância especializada para 
acolher, avaliar e encaminhar casos desse tipo, que são objeto da 
atenção da Organização Mundial da Saúde, da Organização 
Internacional do Trabalho, da comunidade científica e dos setores de 
gestão de pessoas de inúmeras organizações. Considerando a 
complexidade do fenômeno, os profissionais da área de atendimento 
psicossocial iniciaram um processo de investigação, estudo e produção 
de textos sobre o tema. 
Desde sua criação, o NEAVT se propõe a ser um instrumento de 
difusão de informação acerca do fenômeno da violência no trabalho. É 
preciso sensibilizar os servidores e deputados quanto à necessidade de 
evitar, enfrentar e eliminar as práticas discriminatórias e a violência. 
À prevenção ao assédio moral se baseia na possibilidade de obter 
mudanças culturais em valores, atitudes, expressões verbais e modos de 
interação dos indivíduos. No entanto, tais mudanças culturais só 
acontecem em um processo de longo prazo, o qual se pode favorecer 
mediante esforços combinados para gerar a consciência e o 
enfrentamento desse fenômeno. 
O conteúdo apresentado neste texto está fundamentado na literatura 
especializada sobre o tema, de onde foram retirados trechos de obras e 
artigos produzidos por Hirigoyen (2002; 2005), Barreto (2006), Soares 
(2006), Martiningo Filho (2004), Mendes e Ferreira (2007), entre 
outros, bem como das orientações da Organização Mundial de Saúde e 
da Organização Internacional do Trabalho. 
Como assinala Hirigoyen, “a adoção de uma prevenção eficaz deve ser 
imposta pelo governo, mas também é de responsabilidade de todos. 
Todos nós somos ao mesmo tempo 'assediadores' potenciais e eventuais 
futuras vítimas de superiores hierárquicos ou subordinados de alguém ”. 
















Por isso, eu, Malvina, o Belisário, a Marry e o Borges 
estamos assumindo nossa responsabilidade e convidamos 
vocês para nos acompanhar neste estudo sobre a 
violência no trabalho. 
































Belisário Malvina Marry Borges 








Vocês leram o Caderno de Empregos”? Tinha uma reportagem 
muito interessante sobre o assédio moral. 


Taí, esse é um tema que 
merece mais atenção. Que 


tal estudarmos esse assunto? 
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Ótima idéia, colega! | 











Que tal sexta-feira? 
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Histórico 
e significados 
de trabalho | Oi, gente, achei vários 





livros sobre o assunto! 








O trabalho, na sua acepção 




















original, está intimamente É, a coisa é séria mesmo. 
relacionado ao sofrimento, à E o trabalho está na base 
tortura. Etimologicamente, o de tudo... 

termo vem do latim tripallium, 

que representa um instrumento | Por que o trabalho? 

de tortura. No entanto, sabe- 

mos que foi com o trabalho que Vamos ver! 








o ser humano conseguiu dar um 
salto qualitativo em relação aos 
outros animais, já que assumiu 
o planejamento racional das 
atividades para a realização dos 
fins desejados. Avançamos 
também porque a produção não 
se resumiu à satisfação das 
necessidades básicas para a 
sobrevivência. O ser humano 
foi em busca do bem-estar e da 
criação de condições culturais 
favoráveis. 

É consenso que o trabalho é 
fonte de sentido da vida, institui 
rotinas, dignifica o sujeito, garante direitos de cidadania, provê status, satisfação, 
realização e saúde. É "nele que se afirmam as competências e é por meio dele que se 
realizam os projetos de vida ou a concretização dos sonhos" (Hirigoyen, 2005). 

Conforme pesquisa realizada por Barreto (2006), o trabalho é sentido sucessiva- 
mente como necessidade, sobrevivência, independência, realização individual, 
possibilidade de sair de casa e fazer novos amigos, construindo uma nova família. O 
trabalho tem um lugar privilegiado na vida afetiva dos indivíduos, porque, em alguns 
momentos, chega a substituir a família consangiúínea. Nessa fusão afetiva está contido 
o sentido da própria vida, que se altera quando há desqualificação e desmoralização 
profissional. 

O trabalho tem um papel central na estruturação da identidade, e ser apreciado, 
estimado ou amado ajuda a garantir uma boa imagem de si mesmo. Inversamente, ser 
rejeitado, criticado ou humilhado desperta um sentimento de insegurança. 
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Francamente, o trabalho é mesmo Isso é violência, gente! Certas 
muito importante na vida das pessoas. características das organizações 
favorecem a ocorrência de práticas 















discriminatórias. 





É um lugar onde 
passamos tanto 
tempo... 

Por isso dói 
tanto quando 
somos 
desrespeitados, 
não é? 








Características organizacionais 
O fenômeno da violência no trabalho deve ser percebido como uma consegiiência 
da interação entre o contexto de trabalho e as ações dos sujeitos. Tal contexto, segundo 
Ferreira & Mendes (2007), caracteriza-se por três dimensões: organização, condições 
erelações socioprofissionais do trabalho. 


Por organização do trabalho entende-se: 

e a natureza e a divisão das tarefas (hierarquia, aspectos técnicos, operacionais, 
administrativos e sociais); 

e regras formais (missão, legislação, normas e procedimentos); 

e tempo (jornada, pausas, turnos e prazos); 

e produtividade esperada (metas, qualidade e quantidade); 

e regras informais (regras de ofício, práticas e hábitos). 


O conceito de condições de trabalho diz respeito a elementos estruturais como: 
e qualidade do ambiente físico; 
e equipamento e material disponíveis para a execução do trabalho. 


Já as relações de trabalho referem-se aos elementos interacionais que expressam as 
relações socioprofissionais, como, por exemplo: 


e modelo de gerência, processo de comunicação; 


e disputas profissionais, participação nas decisões. 

Essas três dimensões (organização, condições e relações socioprofissionais do 
trabalho) podem ser consideradas os principais antecedentes das vivências de prazer e 
sofrimento, que são indicadores do processo de saúde ou de adoecimento. 

A pesquisa realizada por Barreto (2006) com trabalhadores revela que a exploração, 
o excesso de produção, as relações autoritárias, a competitividade estimulada e o 
individualismo nascente geram a indiferença ao sofrimento alheio, explicitando a 
fragilidade dos laços afetivos entre os pares. A autora ressalta que as opiniões dos 
trabalhadores e das trabalhadoras não eram consideradas na definição das condições de 
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trabalho e das relações competitivas entre os pares e nos grupos. Tal situação é 
reveladora de sofrimento e “pode ser atribuída ao choque entre uma história individual, 
portadora de projetos, esperanças e desejos, e uma organização do trabalho que os 
ignora” (Dejours apud Barreto, 2006). 

Segundo Hirigoyen (2002), todas as pesquisas confirmam que a violência no 
trabalho emerge mais facilmente em contextos particularmente submetidos ao estresse 
e onde as práticas de gestão são pouco claras. O que favorece a violência é o ambiente 
no qual não existem regras internas, nem para os comportamentos nem para os 
métodos; tudo parece permitido. O poder dos chefes não tem limites, assim como o que 
pedem aos subordinados. Quanto mais uma organização é hierarquizada, mais forte é a 
dependência e mais aumenta o risco de assédio moral. Em consegiiência, o que aparece 
claramente é que, se um dirigente ou alguém da direção tem atitudes perversas, isto 
provocará comportamentos perversos ao longo de toda a escala hierárquica. Os 
relacionamentos perdem as regras, e todas as atitudes passam a ser permitidas. O 
sistema torna-se então perverso por ele mesmo, uma vez que não existe um padrão ético 
de conduta. 

Entretanto, como foi dito anteriormente, a maneira como os sujeitos reagem a esse 
contexto, ou seja, as estratégias que utilizam para lidar com as adversidades 
profissionais, determinam o sucesso da busca de prazer e a evitação do sofrimento no 
ambiente de trabalho. Lembremos que o sofrimento em si não é uma patologia, mas 
indica um fracasso nos recursos de enfrentamento das situações-problema. 








L 
Viram só? A violência no trabalho O que € 
não é somente uma questão de . A E 
relacionamento interpessoal ou de a violência 
antipatia entre as pessoas. 
F 








no trabalho? 


à Soares (2006) adota a seguinte 
ú definição para a violênciano trabalho: 

(...) se manifesta de muitas maneiras, 
f À agrupando de agressões fisicas a insultos 
verbais, bullying, mobbing e assédio 
sexual, discriminações nos campos 
religioso, racial, de deficiências, sexual 
ou em qualquer outro caso, e podendo ser 
Pois é, mas até agora a gente infligida por pessoas tanto externas 

ainda não definiu o que é quanto internas ao ambiente de trabalho 
violência no trabalho. E : 
(Di-Martino, Hoel & Cooper, apud 
Soares, 2006). 

O autor explicita que um dos pontos 
fortes da definição é incluir ações e 
repercussões de natureza psicológica, 
além das de caráter físico. Em acréscimo, 
estipula as principais ações que configu- 
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ram violência no trabalho: assediar, isolar, enviar mensagens ofensivas, excluir, 
gesticular rudemente, ameaçar, sabotar, intimidar, comportar-se hostilmente, lesionar, 
mal-dizer, danificar, oprimir, gritar, xingar, constranger, espancar, estuprar, assassinar, 
entre outras (Chappel, 1998; Chappel & Di-Martino, 1999, 2000; Jacobs, 2000; Di- 
Martino, 2002 apud Soares, 2008). 

Muitas vezes, as pessoas se deparam com situações de conflito que julgam ser uma 
forma de assédio moral. No entanto, uma atitude isolada de desrespeito é apenas a 
manifestação de uma parte de um contexto (em geral muito maior), é como a ponta de 
um iceberg. Cabe ressaltar que toda e qualquer ação de discriminação, agressão ou 
violência deve ser combatida. 

O que se percebe é que, em geral, há uma continuidade na ocorrência das situações 
de violência no trabalho na sequência que expomos abaixo. 

Agressões no trabalho — são atitudes e comportamentos de desrespeito, desqualifi- 
cação e insulto no ambiente de trabalho, estabelecidas pelo uso abusivo do poder, da 
ameaça e da punição. 

Violência psicológica no trabalho — é a repetição sistemática de comportamentos 
agressivos de natureza psicossocial, onde há a utilização de práticas que visem humi- 
lhar, ridicularizar, desqualificar e isolar. 

Assédio moral no trabalho — é uma situação que envolve um conjunto de atitudes e 
comportamentos praticados dentro das organizações, deliberada e sistematicamente, 
com o objetivo de causar constrangimentos, ameaças e humilhações aos trabalhadores, 
de modo a ferir sua dignidade e pressioná-los a abandonar um projeto, um cargo ou o 
próprio local detrabalho. 

São formas típicas do assédio moral no ambiente de trabalho: 

* assédio moral descendente: caracterizado pela ação de um superior hierárquico 
sobre um subordinado; 

* assédio moral horizontal: caracterizado pela ação entre pessoas do mesmo nível 
hierárquico; 

* assédio moral ascendente: caracterizado pela ação de baixo para cima, ou seja, de 
um subordinado em relação ao seu superior hierárquico. Este é o menos frequente 
dentre os três, mas, por vezes, também ocorre e é mais comumente encontrado nas 
organizações públicas em decorrência da estabilidade no emprego. 


DE Pa SORA SAE : Mobbing 
:. =": Existem várias formas de violência Derivado do verbo em 
RE : no trabalho. Como será que isso se : inglês to mob, que significa 
reflete mundo afora? : : 

&: DD RAE EUA assediar, cercar, agredir, 
7 atacar, comparando-se, por 
analogia, às agressões 
praticadas por animais, que 
agem de forma a isolar a 

des vítima. 
São ações repetidas e/ou 
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claramente negativas, dirigidas contra pessoas de uma maneira ofensiva e que podem 
conduzir a seu isolamento do grupo. O termo mobbing relaciona-se mais a perseguições 
coletivas ou à violência ligada à organização, incluindo desvios que podem culminar 
em violência física. 


Bullying 

Eminglês, to bully significa tratar com desumanidade, com grosseria. 

De início, não dizia respeito ao mundo do trabalho. Falava-se em bullying essencial- 
mente para descrever as humilhações, os vexames ou ameaças que certas crianças ou 
grupos de crianças infligem a outras. 

No Reino Unido, conforme legislação existente e por meio do Protections From 
Harassment Act (1997), há também a expressão stalkin, que significa “conduta 
reiterada, que tem o potencial de acuar, perturbar física e psicologicamente uma 
vítima”, 

O termo bullying é mais amplo que o termo mobbing. Vai de chacotas e isolamento 
até condutas abusivas com conotações sexuais ou agressões físicas. Refere-se mais às 
ofensas individuais do que à violência organizacional. 


Acoso moral 


O termo refere-se também ao assédio moral e psicológico; é comumente utilizado 
nos países de língua espanhola. 


Harcelementmoral 

Termo utilizado na França, um dos países precursores no combate contra os atos de 
assédio moral, principalmente a partir de estudos realizados pela psicanalista Marie- 
France Hirigoyen. Esse tema, até então, só era discutido na Suécia, país que antecedeu a 
França na discussão do problema. 


Moral harassment 

Nos Estados Unidos, o termo harassment somente foi introduzido em 1990 por um 
artigo de Heinz Leymann na revista Violence and Victim. O fenômeno, porém, já vinha 
sendo estudado desde 1976 pelo psiquiatra americano Carroll Brodsky, no livro 
intitulado The Harrassed Worker. Para ele, o assédio consiste em ataques repetidos e 
voluntários de uma pessoa a outra para atormentá-la, miná-la, provocá-la. Ele assinala 
os efeitos desse comportamento nocivos à saúde e, muito apropriadamente, acrescenta 
que se trata provavelmente apenas da parte não submersa de um iceberg. 


Whistleblowers 


Literalmente, o whistleblower é “o tocador de apito”, aquele que alerta a campainha 
do alarme ou que desfaz o estopim e, em decorrência, se torna alvo de represálias. Toma 
para si a decisão de alertar a opinião pública sobre malversações e atos de corrupção ou 
denunciar violações da lei, ações de empresas ou instituições que apresentam um perigo 
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importante e específico relacionado à saúde ou segurança pública. 

Na prática, aqueles que denunciam os problemas de funcionamento de um sistema 
sofrem, evidentemente, represálias da parte do próprio sistema. Trata-se de uma forma 
específica de assédio moral, destinada a silenciar quem não obedece às regras do jogo. 


Ijime 

No Japão, o assédio moral é um fenômeno muito antigo. 

Da mesma forma que os outros termos já mencionados, o termo ijime é utilizado não 
só para descrever as ofensas e humilhações infligidas às crianças no colégio, mas 
também para descrever, nas empresas nipônicas, as pressões de um grupo com o 
objetivo de formar os jovens recém-contratados ou reprimir os elementos perturbado- 
res. O objetivo do ijime é inserir os indivíduos no grupo e torná-los moldados aos 
interesses da organização. 









É, sim, é forma de violência. 
E está no Código Penal! 





E o assédio sexual, hein? 
E violência no trabalho? 








L . 
Assédio sexual 

ALeinº 10.224, de 16 de maio de 2001, acrescenta um novo artigo ao Código Penal: 
o crime de assédio sexual. Segundo Barreto (2006), o assédio sexual está presente nas 
relações hierárquicas assimétricas de poder. Incomoda os agredidos, interfere nas 
relações entre os pares, degrada as condições de trabalho e é considerado vexatório por 
eles, criando um ambiente hostil e de intimidação. A pesquisa da autora revela que, nos 
relatos, o assédio sexual se manifesta em contato físico indesejável, insinuações e 
piadas, comentários jocosos, ameaças, fofocas, ironias e exibição de material pornográ- 
fico associado a promessas de promoção profissional. Tais condutas são assumidas por 
empregadores, chefes, líderes ou encarregados, numa relação hierárquica de poder e 
dominação, por meio da qual o assediador utiliza-se de seu posto de mando. Quem não 
se submete é discriminado, isolado e desqualificado, numa tentativa de fazê-lo desistir 
do emprego ou mesmo puni-lo com demissão. De difícil enfrentamento, pela falta de 
apoio entre pares ou por se reverter contra o próprio trabalhador, o assédio sexual, da 
mesma forma que o assédio moral, desencadeia ansiedade e medo, agrava doenças 
preexistentes e evidencia a violência sutil que permeia o ambiente de trabalho. 
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Também é, mas não temos 
legislação federal sobre o tema. 
Seria uma boa pedida se tivéssemos. 


E o assédio 
moral, é crime? 








Essa lei é 
uma grande 
conquista! 
Muito bom. 








No Brasil, existe 
legislação em âmbito 
estadual e municipal, 

sabiam? Vejam só 

o que encontrei! 








Legislação 

A legislação constitui um marco regulatório das relações e condições de trabalho e 
tem se especializado, nos últimos anos, em estabelecer garantias e combater a violência 
no contexto de trabalho. Ao elaborar e executar uma lei, a sociedade está se posicionan- 
do em relação a determinados tipos de conduta, como, por exemplo, as práticas 
discriminatórias no trabalho, reconhecendo que aquilo que as pessoas vivenciaram é 
inaceitável e é fonte de sofrimento. Entretanto, somente a criação de novas infrações 
penais não é suficiente para erradicar a ocorrência de situações da violência no 
trabalho. De igual importância é a adoção de uma série de medidas de cunho preventivo 
e educativo. 

O Brasil vem se engajando gradualmente no processo de combate à prática de 
violência psicológica no ambiente de trabalho. Segundo o sítio eletrônico 
http://www.assediomoral.org existem onze leis sancionadas em âmbito municipal, 
duas no estadual e algumas referências sobre o tema contidas em duas normas de 
âmbito nacional. São fatos que merecem destaque: 

e o estado do Rio de Janeiro foi o primeiro a regulamentar o tema, em agosto de 2002; 

e aLeinº 11.409, de 4/11/2002, aprovada pela Câmara Municipal de Campinas (SP), 
determina que os órgãos da administração pública devem adotar medidas de 
prevenção à prática do assédio moral. Essas medidas estão relacionadas ao 
planejamento e à organização do trabalho, assim como a existência de condições de 
desenvolvimento funcional e profissional; 

e em Iracemópolis (SP), o Decreto nº 1.134 /2001, de 20 de abril de 2001, que 
regulamenta a Lei Municipal nº 1.163/2000, de 24 de abril de 2000, define os 
procedimentos e penalidades a serem imputadas aos responsáveis pela prática de 
assédio moral; 

e a legislação federal não é específica sobre o tema. A Resolução CFM nº 1.488/98 
versa sobre normas específicas para médicos que atendam o trabalhador, assim 
como a Portaria nº 1.679, de 19 de setembro de 2002, do Ministério da Saúde, que 
dispõe sobre a estruturação da rede nacional de atenção integral à saúde do 
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trabalhador no SUS e dá outras providências. 
Os artigos 5º e 7º da Constituição protegem o 
direito à intimidade, dignidade, igualdade, 
honra e vida privada. E há ainda a lei sobre o 
crime de tortura; 


vários outros projetos de lei tramitam nas 
câmaras municipais e assembléias legislativas. 
No Congresso Nacional, emendas ao Código 
Civil e à Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o 
regime jurídico dos servidores públicos da 
União, das autarquias e das fundações públicas 


Gente, 
encontrei a 
Lei nº 
2.949/02 
que trata 
dos casos de 
assédio 
moral 

no âmbito 





federais, buscam regulamentar o tema; 








Aqui no DF a Justiça tem sido 
favorável a trabalhadores que 
foram submetidos a assédio 
moral. 









Isso tem a ver com os 
modelos de gestão 
que a organização 











utiliza, não é, gente? 










A literatura diz 
que a dinâmica 
da violência pode 
ser reproduzida 
pelos tipos de 

















do DF! 


e no âmbito do Distrito Federal, a Lei nº 
2.949/2002 prevê sanções à prática de assédio moral; 


e no âmbito internacional, vários 
países já regulamentaram o 
assunto (a França, com a Lei de 
Modernização de 17/1/2002, a 
Noruega por meio do Código do 
Trabalho em 1977). O 
Parlamento Europeu editou a 
resolução sobre o assédio moral 
no local de trabalho em 2001. No 
Chile, na Bélgica, em Portugal, 
no Uruguai e na Suíça tramitam 
projetos de leis federais. A lista 
das leis aprovadas em relação ao 
tema pode ser encontrada nos 
Anexos. 

Os casos julgados pela justiça 
brasileira têm se baseado no artigo 5º 
da Constituição, que diz que todos 
são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade. Balizam ainda a 
análise desses casos a legislação 
trabalhista, a CLT, a Leinº 8.112/90 
e Jurisprudências, que tipificam o 
assédio moral como dano moral. 
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A dinâmica da violência no trabalho 


O objetivo de abordar a questão dos atores envolvidos está na importância de 
detalhar a dinâmica da violência no trabalho a partir da análise dos modelos de gestão, 
das formas de agressão e suas consequências e danos. 

Nesse ponto, para a elucidação da questão da violência no trabalho partimos da 
premissa de que esta não é uma relação entre dois atores isolados — “assediador 
malvado" e “vítima inocente" —, mas o produto de uma situação coletiva, já que 
nenhuma violência, uma vez que ocorre em nossa sociedade, é estritamente individual. 
No local de trabalho, o aspecto social é mais importante, pois os atores fazem parte de 
um sistema e de uma hierarquia, entremeados por múltiplas relações sociais. 


Modelos de gestão 


Gestão por injúria 

Caracteriza-se pela adoção de condutas de desrespeito 
que se pautam por insultos, gritos, escárnio e xingamentos; 
são atitudes que atacam a integridade e a dignidade da pessoa. 

Exemplo: Um servidor comete um erro, e o chefe o 
repreende com gritos e insultos. 





Gestão por manipulação 

Caracteriza-se pelo favorecimento intencional com o objetivo 
de dominar e controlar uma pessoa ou um grupo para a satisfação 
dos seus próprios interesses, lançando mão para isso da oferta de 
benesses e da corrupção de pessoas. Como em tal contexto 
nenhuma confiança é possível, haverá a todo instante risco de 
traição ou sabotagem. Isso torna as pessoas favorecidas por essas 
benesses vulneráveis ao assédio por parte do manipulador. 

Exemplo: O chefe oferece um cargo em troca da prestação de 
favores pessoais. 





Gestão por fofoca 


É a utilização de maledicências para 
fragilizar um determinado indivíduo, 
iniciando um processo discriminatório que 
pode desencadear uma situação de assédio. 

Exemplo: "Notícias" colocadas na rádio 
corredor. 
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Gestão por discriminação 

Caracteriza-se por atitudes de 
desrespeito e intolerância às diferenças, 
principalmente de gênero, de origem 
étnico-cultural, de biotipo, etc. 

Exemplo: Fazer comentários que 
utilizam palavras de cunho pejorativo ou 
ter atitudes discriminatórias em relação 
a diferenças, como isolar a pessoa, não 
lhe dirigir a palavra, não dar a ela acesso 
aos recursos para o desenvolvimento do 
seutrabalho, etc. 


Gestão por pressão 


Caracteriza-se pela utilização de 
ações coercitivas e constrangedoras para 
atingir metas e objetivos estabelecidos 
pelos superiores hierárquicos ou pela 
organização, gerando situações de 
estresse ou conflito. 

Exemplo: "Anda logo, faça isso 
rápido porque a nossa meta tem que ser 
cumprida". "Você não consegue fazer 
nada no tempo certo". "Não sei por que 
eu pedi isso a você, porque eu sabia que 
você não daria conta". 
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E lembremos que o modelo de gestão não é produzido 
só pelo gestor, é responsabilidade de toda a equipe. 














Mas é fundamental alertar os gestores, eles são 
responsáveis pela transmissão do pensamento e 
das intenções da organização. 














Alerta aos gestores 


Segundo Martiningo Filho (2004), a importância da atuação dos gestores na 
redução de situações de violência no trabalho é fundamental. 

O autor atribui aos ocupantes desses postos hierárquicos parte da 
responsabilidade pelo combate à violência no ambiente de trabalho o que, em geral, 
requer a revisão de seus métodos de gestão e a adoção de estratégias de 
enfrentamento e evitação de situações de violência. Assim, novas tarefas se somam 
aquelas relacionadas com o alcance de metas: 


Vá ter como pressuposto de gerenciamento o respeito às pessoas; 


Y evitar e solucionar em conjunto com a equipe problemas de mal-estar na 
unidade, zelando, assim, por clima organizacional favorável; 


Y estabelecer canais adequados de comunicação evitando ruídos e mal- 
entendidos; 


Y reconhecer o desempenho e o esforço de cada membro da equipe de 
trabalho; 


Y estabelecer regras internas claras. 

Barreto (2006) acrescenta que, além do investimento em programas de 
qualidade de vida, é necessário que os gestores estejam atentos para eliminar 
condições insalubres, precarização do trabalho, relações autoritárias e abuso de 
poder. De outra forma, há uma sobrecarga dos profissionais de saúde e gestão de 
pessoas, que, diante do sofrimento dos trabalhadores, se vêem engessados, já que, 


sozinhos, não possuem meios de transformar a realidade adoecedora do ambiente 
de trabalho. 
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1) 






Mas, afinal, concretamente, quais são 
as atitudes que podem configurar 
violência no trabalho? 
Vamos ver o que a literatura nos diz. 





Formas de agressão - Hirigoyen (2005) 


Deterioração intencional das condições de trabalho 

Não transmitir à pessoa informações úteis para a realização de tarefas. 

Contestar sistematicamente todas as suas decisões. 

Vigiar constantemente suas atividades e criticar seu trabalho de forma injusta ou 
exagerada. 


e Privá-la do acesso aos instrumentos de trabalho: telefone, fax, computador. 
e Retirar o trabalho que normalmente lhe compete. 


Atribuir-lhe proposital e sistematicamente tarefas inferiores e/ou superiores às suas 
competências, assim como obrigá-la a realizar favores particulares para a chefia ou 
outrem. 

Pressioná-la para que não faça valer os seus direitos (férias, horários, licenças). 
Atribuir-lhe, contra a vontade, trabalhos penosos. 

Não levar em conta recomendações de profissional de saúde. 

Induzi-la ao erro. 


Isolamento erecusa de comunicação 


e Recusarem-se os colegas a ter contato coma pessoa. 


Isolá-la do grupo. 
Recusarem os superiores hierárquicos qualquer pedido de contato. 


Atentado contra a dignidade 

Utilizar insinuações desdenhosas. 

Fazer gestos de desprezo diante do outro (suspiros, olhares desdenhosos, levantar 
de ombros). 

Espalhar rumores a respeito do outro. 


e Atribuir ao outro problemas psicológicos. 
e Zombar de origem ou nacionalidade, de deficiências físicas ou de aspecto físico, e 


crenças religiosas ou ideologias políticas. 
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e Criticara vida privada do outro. 
e Responsabilizar a pessoa pelo seu próprio sofrimento decorrente de uma situação de 


violência. 


4) Violência verbal, física ou sexual 


Falar aos gritos. 
Invadir a privacidade. 


Nossa! Não dá 
para imaginar 
que tudo isso PS 
possa acontecer 
num ambiente 
de trabalho... 








Falsas alegações 
de violência 


no trabalho 

Vale ressaltar que existem as 
falsas alegações de violência 
no trabalho. Muitas vezes, 
elas são feitas com a 
intenção de desmoralizar 
alguém, procurando 
prejudicar o suposto 
assediador e seu grupo. A 
pessoa que acusa nem se 
questiona sobre a gravidade 
do que está fazendo; o que 
interessa é apenas a 
vingança e a destruição do 
outro e, por vezes, apenas 
ganhar alguma vantagem 
pecuniária que pode resultar 
de uma situação como essa. 














Ameaçar a pessoa de violência física. 
Agredir o outro fisicamente, mesmo que levemente (empurrar, fechar a porta na cara, etc). 


Assediar ou agredir sexualmente (gestos ou propostas). 
Desconsiderar problemas de saúde. 





É, mas é por isso que muita gente perde o gosto 
por essa atividade fundamental para o ser humano. 














Um olhar especial para a 
questão do medo e do silêncio 


Segundo Barreto (2006), os gestores, sem 
capacidade de liderança e pressionados por uma 
estrutura burocrática, exercem o mando de forma 
autoritária, revelando-se indiferentes ao sofrimento 
e às dificuldades alheias. Tornam-se cotidianos os 
desmandos, as cooptações, as intimidações, os 
gritos, as ameaças, os constrangimentos e as 
humilhações. É comum sentirem-se intimidados 
quando os subordinados possuem maior conheci- 
mento técnico. A insegurança e o receio de demons- 
trar fraqueza constituem campo fértil para o 
autoritarismo e a violência psicológica no trabalho. 

As relações afetivas assimétricas — intimidado- 
ras e autoritárias — geram um ambiente de terror 
psicológico em que a violência, muitas vezes sutil, 
impõe, individual e coletivamente, sofrimento, 
vergonha, silêncio forçado e múltiplos medos. 

A humilhação do outro desperta o medo, e o 
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resultado é nefasto para todos os 
trabalhadores, pois representa a dor 
para o humilhado e o medo para o 
coletivo. Um tal sofrimento é 
agravado por sua ocultação. O 
sofrimento muitas vezes é considera- 
do normal ou como algo cotidiano e 
por ser “natural” acaba sendo 
ocultado por essa trivialização. Isso 
gera um processo em que o agredido 
acaba arcando com a culpa. Suas 
dificuldades menosprezadas e suas 
limitações incompreendidas passam 
a conviver com uma realidade até 
então desconhecida. Tornam-se 
inúteis e imprestáveis ante o olhar 
atento dos seus superiores hierárqui- 
cos — e aqueles que criticavam as 
políticas de gestão ou eram solidári- 
os com o sofrimento dos colegas 
também se tornavam candidatos potenciais para demissões. 

As ordens devem ser recebidas passivamente como sinal de integração e adequação 
à política da organização. Deve-se trabalhar em silêncio e quase invisível, fazer horas 
extras ou produzir o determinado, sem se lastimar. Negar ou contestar as ordens é 
desobediência que deve ser punida, servindo de exemplo para outros companheiros, 
que devem continuar produzindo. 

Essas atitudes reforçam o medo individual ao mesmo tempo em que aumentam a 
submissão coletiva construída e alicerçada no silêncio que constrange. Os laços 
afetivos que permitem resistência, troca de informações e comunicações entre colegas 
se tornam alvo preferencial do controle das chefias, caso alguém do grupo transgrida a 
norma instituída. 

A violência se concretiza em intimidações, ironias, menosprezo e humilhação do 
“transgressor” diante de todos, como forma de impor controle e manter a ordem. A 
ridicularização e a difamação são instrumentos potentes de controle. Nenhum trabalha- 
dor quer ser alvo de “falação”, o que sustenta e mantém o medo. Assistir à humilhação 
do outro desperta o medo de ser ironizado, difamado, rejeitado e esquecido. Um medo 
que, segundo Dejours (1992, pp. 112-113), “serve à produtividade”, sendo “instrumen- 
talizado pela direção para pressionar os trabalhadores e fazê-los trabalhar mais”. 

A experiência de convivência e toda uma rede de relações hierárquicas marcadas 
por arbitrariedades e humilhações revelam um cotidiano assustador. Tolerar o medo é 
submeter-se, e nenhum homem ou mulher pode ser livre quando este predomina, pois 
ele impõe regras e normas morais. Barreto (2006) relembra Espinosa, afirmando que é 
necessário subverter o medo, transformando-o em ação, rompendo e compreendendo 
sua causa. 
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E quais são as 
conseguências 
da violência 
no trabalho? 













São muitas,e atingem a 
todos na organização. 


Consequências da violência no trabalho 
(Mendes e Ferreira, 2007) 


Para a organização 

interferência no alcance de metas 
organizacionais, pela alteração na 
rotina de execução do trabalho; 
prejuízo à imagem institucional da 
organização; 

geração de prejuízos financeiros, em 
função de indenizações trabalhistas 
decorrentes de processos judiciais; 


Para o agredido 


e aumento das despesas relacionadas à 
seguridade social. 


Para o agressor 
e ônus da responsabilidade cível; 
e pressão social pelo estigma de agressor; 
e responsabilidade administrativa pela 
prática de violência; 
e danos à saúde física, psíquica e social. 


Para o agredido, pode ocorrer uma série de reações, que variam desde a falta de 
motivação para trabalhar até a total desilusão com o mundo do trabalho e a sociedade 
em geral. Como exemplos desses danos, podemos citar: 


Danos psicológicos: 
amargura; 

sensação de vazio; 
sentimento de desamparo; 
sentimento de impotência; 
mau humor; 

sentimento de culpa; 
vontade de desistir de tudo; 
ideação suicida; 

tristeza; 

irritação com tudo; 


e sensação de abandono; 

e dúvida sobre a própria capacidade 
laboral; 

e solidão; 

e medo; 

e vergonha e constrangimento para 
falar sobre o que sente; 

e faltade motivação; 

e sentimento de humilhação e desonra; 

e alterações na memória e dificuldades 
de concentração; 
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associação com o desenvolvimento 


de dependências químicas e outros º 


tipos de patologias compulsivas; 
sintomas de estresse; 
baixa auto-estima; 


sentimentos de raiva erancor; s 
sintomas psicossomáticos; º 
crises de identidade e dissociação da . 
personalidade; º 
transtornos psiquiátricos com traços . 
delirantes; ê 


rigidificação de personalidade e 
surgimento de traços paranóicos. 


Danos na esfera social: 

insensibilidade em relação aos 
colegas; kd 
desconfiança; cd 
dificuldades nas relações fora do º 
trabalho; º 
conflitos nas relações familiares; º 
agressividade com os outros; 

dificuldade com os amigos; º 
impaciência com as pessoas em geral; º 
dificuldade no desempenho das º 





tarefas; 
despesas com tratamento de saúde e 
assistência jurídica. 


Danos físicos: 

dores no corpo; 

dores nos braços; 

dor de cabeça e enxaqueca; 
distúrbios respiratórios; 
distúrbios digestivos; 

dores nas costas; 

distúrbios auditivos; 
alterações do apetite; 
distúrbios na visão; 
alterações do sono; 

dores nas pernas; 

distúrbios endocrinológicos; 
cansaço; 

distúrbios circulatórios; 
desenvolvimento de alergias e 
doenças de pele; 

alterações na pressão arterial; 
diabetes; 

alterações de colesterol. 





Quando as 
palavras destroem 


É comum que os danos físicos, 
sociais e psicológicos causados pela 
violência no trabalho persistam por um 
longo período de tempo, como se a 
experiência estivesse gravada no próprio 
corpo, podendo ser revivida a qualquer 
instante. 

Isso demonstra que as palavras, 
quando expressam um sentimento hostil, 
possuem um grande poder destrutivo. 
Ficam marcas profundas na memória de 
quem sofreu a agressão, como grandes 
feridas na alma. E essas feridas, muitas 
vezes sob a forma de vergonha, humilha- 
ção e sensação de fracasso, abalam o 
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Estratégias de prevenção às práticas 
discriminatórias no trabalho 


É responsabilidade da 
organização o combate e a 
adoção de estratégias preventi- 
vas contra práticas discrimina- 
tórias no trabalho. Apresen- 
tamos aqui orientações que 
sugerem reflexões e modos de 
agir na perspectiva de forta- 
lecer uma concepção educati- 
va, envolvendo todas as 
instâncias hierárquicas da 
organização. Assim, são discu- 
tidos métodos de prevenção, o 
papel da organização, estra- 
tégias para identificação e 
fortalecimento das redes de 
solidariedade e redução da 
incidência de agressões. 

A organização tem de 
cuidar da saúde dos indivíduos 
que fazem parte dela e, para 
tanto, precisa estar apta a 





Puxa! Que estrago faz a violência no 
trabalho... Precisamos combatê-la! 


























É claro, e a melhor saída 
para isso é a prevenção. 











equilíbrio psicológico do indivíduo e 
impõem uma recuperação muito lenta e 
difícil. 

A dor é intensa porque, em grande 
parte dos casos, a pessoa é agredida em 
seus princípios éticos, sua imagem 
profissional e seus valores pessoais em 
relação ao trabalho. 

A questão do poder nocivo das 
palavras é muito complexa, pois, se 
ampliarmos o olhar para além do assédio 
moral, veremos que em muitas situações 
podemos — sem perceber — praticar 
violência psicológica em nossos 
ambientes de trabalho. Isso se dá de 
maneira corriqueira, por exemplo, nas 
brincadeiras de mau-gosto. O que muitas 
vezes ocorre são verdadeiras agressões 


disfarçadas de piadas. Atitudes e palavras 
que demarcam uma separação entre 
quem é aceito e quem não é provocam 
grande sofrimento, por mais que no 
momento em que ocorram possam 
parecer descontraídas e engraçadas. 

Nesse sentido, devemos evitar 
comentários e comportamentos que 
possam denotar uma desqualificação do 
outro. Quem já sofreu qualquer tipo de 
discriminação sabe o quanto isso pode 
ferir e magoar. Por mais inabalável que a 
pessoa agredida possa parecer, no fundo, 
ninguém sente orgulho de ser motivo de 
chacota do grupo ao qual pertence (ou 
gostaria de pertencer...). Como diria o 
filósofo Nietzsche, as palavras também 
podem golpear como martelo. 
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enfrentar a questão da violência de maneira inovadora e inteligente, reforçando suas 
ações na prevenção e na inibição das práticas que favorecem a ocorrência de abusos. 

Muitas vezes, os problemas ficam sem solução, simplesmente pela não- 
intervenção, ou são postergados, deixados para resolver depois, como se as questões 
relacionadas à dignidade humana não merecessem atenção. Cabe destacar que a 
instituição do Núcleo de Estudos e Ações sobre a Violência no Trabalho — NEAVT, a 
elaboração deste documento e demais ações concomitantes, no âmbito da CLDF, 
demonstram a preocupação organizacional de combater as práticas de violência no 
trabalho. 

A longo prazo, a violência no trabalho, como já foi dito, traz consegiiências sérias à 
organização e aos seus membros, pois afeta o alcance das metas e a imagem da institui- 
ção, além de causar danos, por vezes irreversíveis, aos seus servidores. 

Toda organização, além de cumprir a missão para a qual é destinada, tem o dever de 
proporcionar um ambiente adequado e saudável de trabalho. No entanto, fatores como a 
cultura organizacional, a exigência do nível de produtividade e as motivações políticas 
fazem com que mudanças terminem criando situações propícias aos vários tipos de 
violência no trabalho. 

Segundo Hirigoyen, uma das formas de lutar contra essa formatação permanente é 
manter a liberdade de pensamento e o espírito crítico. Ao contrário de querer padronizar 
a qualquer preço as pessoas, as organizações fariam melhor se aceitassem diferenças 
individuais como uma riqueza e mesmo as valorizassem, pois, ao recusar as especifici- 
dades, estão desperdiçando criatividade e talento. 

A organização deve planejar e organizar o trabalho preventivamente, combatendo 
com a máxima eficácia a ocorrência de situações de violência no trabalho, esclarecendo 
de forma precisa a todos os seus integrantes que não será admitido, no curso das 
atividades laborais, qualquer processo dessa natureza e que serão tomadas, prontamen- 
te, medidas para investigar, resolver, prestar apoio e solidariedade ao atingido. Cabe 
ressaltar que, em caso de insucesso da mediação e da persistência de práticas de 
violência no trabalho, o responsável deverá receber da organização as sanções adminis- 
trativas pertinentes. 

Aos gestores compete reintroduzir o diálogo entre colegas e não resumir a comuni- 
cação aos encontros sociais ou comemorativos. O problema do assédio moral é antes de 
tudo o dos limites e da regra. Os gestores devem deixar claro nos regulamentos internos 
que o assédio moral não será admitido e que será punido. 

A atuação organizacional deve garantir isonomia, isenção e imparcialidade, além de 
trazer segurança para o quadro de servidores. A qualidade das normas, sua impermeabi- 
lidade a riscos de toda a natureza e os seus resultados devem ser rigorosamente 
monitorados, inclusive pelos próprios servidores. Os servidores, informados, estarão 
aptos a reconhecer práticas violentas e discriminatórias no ambiente de trabalho, 
prevenindo sua ocorrência. 

De um modo geral, é preciso fazer uma análise coletiva dos incidentes e acidentes 
de gestão que podem conduzir ao assédio: é preciso reunir a pessoa afetada, o chefe e os 
colegas, para esclarecer o caso. 
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Existem mesmo muitas estratégias 
de prevenção às práticas 
discriminatórias no trabalho. 

Veja também isto aqui. 








Algumas notas sobre 
estratégias de prevenção 


Quando se fala em prevenção das práticas discriminatórias no trabalho, é preciso 
considerar que uma ação efetiva depende da intervenção em múltiplos setores da 
organização, tais como, condições de trabalho, relacionamento interpessoal, modelos 
de gestão, cultura organizacional, entre outros. Isso quer dizer que pensar na prevenção 
dentro das organizações acarreta a compreensão dos significados psicológicos, 
institucionais e sociais do fenômeno. 

Vale destacar que é fundamental detectar bem cedo os processos de isolamento de 
alguém, prestando atenção às discretas atitudes violentas aparentemente inocentes que 
se multiplicam. Por outro lado, atitudes que demonstrem respeito pelos pares ou 
subordinados e valorizem o componente humano precisam ser validadas para que 
possam se multiplicar. É necessário reforçar o diálogo e a escuta nas relações 
profissionais. 





Métodos de Prevenção 


devemos tomar? (Leclerc, 2005) 


Prevenir! N 
/ 


| Que atitudes 














Primária 








Ocorre fundamentalmente pela adoção 
de medidas para informar e educar os 
servidores, por meio de cartilhas, códigos 
de conduta, políticas antiassédio, eventos 
de discussão do tema, além do trabalho 
diário na perspectiva de gerar um clima de 
tolerância e liberdade e de negativa de 
colaborar ou consentir com comportamen- 
tos inapropriados. 
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Secundária 


Considerando uma situação em que a violência já tenha ocorrido, é importante 
tomar medidas efetivas sobre a situação. Para isso cabe tentar ter um confidente, fora da 
organização, para ajudar a esclarecer a situação e tomar atitudes para deter a agressão e 
obter um mediador imparcial, que crie uma oportunidade para as pessoas em conflito 
encontrarem-se e negociarem uma solução. 

Terciária 

Ocorre quando é possível tomar medidas que ajudem a recuperar a saúde e a 
dignidade dos trabalhadores a partir dos seguintes itens: 

e diagnóstico precoce dos efeitos sobre a saúde, pois pode ajudar a reduzir as 
consegiiências em todos os níveis (individual, familiar e funcional); 

e formação de grupos de apoio e sensibilização que reúnam as pessoas que tenham 
sofrido agressões no contexto do trabalho e possam trocar experiências para 
reconhecer a agressão e modificar a situação instalada; 

e mediação, que é uma alternativa de resolução de conflitos que permite reintroduzir 
o diálogo e ver mais claramente quando estamos diante de um problema. 

A mediação é um instrumento eficaz e validado no contexto das situações de 
violência no trabalho por promover o compromisso dos sujeitos envolvidos, colaboran- 
do para que se saia de um processo perverso no qual um impõe ao outro sua vontade. É a 
oportunidade para ambos os sujeitos de explicar o que estão sentindo, de esclarecer as 
incompreensões e de reconhecer os próprios erros. A mediação permite que se diga 
claramente o que se sente e o que se critica no outro; é exatamente o oposto dos 
procedimentos de assédio moral, em que a vítima não sabe o que estão criticando nela. 

As vítimas de assédio moral desejam, antes de tudo, ser escutadas e reconhecidas, e 
querem compreender o que se passa com elas. Se o outro sujeito está disposto a rever a 
própria posição, uma mediação pode evitar-lhes o longo e torturante percurso dos 
processos jurídicos. Os sujeitos agredidos precisam do reconhecimento de que foram 
humilhados. 


Sugestões para a prevenção 


da violência no trabalho 
São as seguintes as sugestões oferecidas: 
busque informações sobre o assunto (o NEAVT pode ajudá-lo); 
não se isole do grupo de trabalho; 
evite fazer piadas e comentários que possam ser desrespeitosos aos colegas; 
não grite com pares, subordinados ou superiores hierárquicos; 
pare; pense antes de agir e falar; 
procure resolver os conflitos pelo diálogo, se necessário com a presença de um 
mediador; 
e desenvolva comportamento assertivo — diga à pessoa, com civilidade, que você não 
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gosta desta ou daquela forma de tratamento; 


se for ameaçado, contate o NEAVT, profissionais de saúde ou algum superior 


hierárquico. 





Não é à toa que dizem 
ia que a prevenção é 
o melhor remédio. 






















E o que se 
pode fazer 
quando já 
houve a 
violência? 














Orientações aos sujeitos envolvidos 
nas situações de violência no trabalho 


Diante de uma situação de violência no trabalho, os sujeitos agredidos podem reagir 


e resistir à pressão, mesmo sabendo da dificuldade de defender-se em condições de 
opressão e desigualdade de poder. A ajuda externa é fundamental para identificar e 
caracterizar o fenômeno, bem como orientar seu modo de agir. 


Caso a prevenção não tenha sido bem-sucedida e você seja submetido a algum tipo 


de agressão ou violência no trabalho, sugerimos os seguintes passos: 


contateo NEAVT e os agentes de saúde da organização; 

recolha evidências (caderno de notas para registrar, a cada momento, os fatos, as 
palavras, os atos de violência no trabalho, assim como os nomes de testemunhas. 
Esse registro dá a possibilidade ao sujeito agredido de tomar consciência da 
realidade ou da gravidade da agressão); 

identifique aliados (colegas, sindicato e profissionais de saúde); 

compartilhe experiências com outras pessoas que viveram situações parecidas; 
busque ajuda entre familiares e amigos; 

procure o sindicato e outras organizações de defesa dos direitos do trabalhador como o 
Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
ea Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (vide Endereços úteis no final). 





Câmara Legislativa 
do Distrito Federal 





Violência no trabalho 


reflexões, conceitos e orientações 














Quando as palavras constroem 


Se, anteriormente, alertamos sobre o poder nocivo das palavras, cabe-nos agora 
discutir a capacidade criadora da comunicação. Quando os indivíduos que sofrem 
ou testemunham agressões no trabalho se manifestam, ocorre uma transformação 
na dinâmica da violência. Quebra-se a ditadura do medo e do silêncio, 
estabelecendo uma forma de agir pautada na busca pela saúde e pelo respeito no 
ambiente de trabalho. 

Essa tarefa é extremamente difícil, e demanda coragem. Apesar do sofrimento, 
às vezes parece mais fácil engolir a dor do que expressar o conflito publicamente. 
Mas essa sensação é ilusória, porque o silêncio só alimenta a violência. 

Ainda assim, a iniciativa de combater a violência no trabalho não pode partir de 
sujeitos isolados, já que, dessa maneira, eles ficariam vulneráveis à retaliação e a um 
isolamento ainda maior do que aquele em que pudessem estar. 

É preciso criar redes de solidariedade. Quando muitos se unem para expressar 
a indignação que sentem diante da violência, o manifesto ganha força e os resulta- 
dos se tornam mais factíveis. Diante de um grupo atento e mobilizado, o agressor 
não se encontra mais na confortável dinâmica de coagir os indivíduos por meio de 
brutalidade e ameaças. 

Essas redes de solidariedade devem ser constituídas por todos, incluindo 
profissionais de saúde, de gestão de pessoas e de legislação de pessoal, pois são 
parceiros importantes na luta pela dignidade no trabalho. 

Aqui, a palavra é instrumento de luta, pois extravasa a dor e denuncia a 
agressão. É preciso que se realizem cada vez mais encontros sobre o tema, para 
dissolver o tabu que existe em torno da violência no trabalho. E esses encontros não 
precisam, necessariamente, ser formais; a burocracia, muitas vezes, atrapalha. O 
importante é que as pessoas possam conversar sobre essas questões, buscando 
aliados e se fortalecendo como equipe. Faz-se necessária uma inversão do que é 
banalizado hoje em dia, ou seja, em vez de nos acostumarmos a testemunhar e sofrer 
agressões como algo do cotidiano, precisamos nos habituar aos encontros e às 
atitudes que promovem a união de indivíduos em busca de um ambiente de trabalho 
saudável e livre de violência. 
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Puxa, tem muita coisa É mesmo. E, pelo visto, a coisa só vai 
que podemos fazer para frente se todo mundo se mobilizar. 
para evitar e combater 
a violência... É! Precisamos 


Sem dúvida! 

















nos unir! 











Todos nós somos responsáveis 
pelo enfrentamento da 
violência no trabalho! 


/ 
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Você se interessou pelo assunto? 
Procure o NEAVT! 


Setor de Assistência à Saúde — Bloco D, sala 3 
Setor de Assistência Social Bloco D, sala 18 
Divisão de Seguridade Social — Bloco D, sala 5 
Contatos 


3348-8542/8544/8548 
E-mail 
neavt.cldf(ygmail.com 
O NEAVT é formado por: 

Antonio Paulo Pinheiro Lima — Psicólogo 
Célia Cal Auad — Assistente social 

Teresa Cristina Brandão — Psicóloga 
Thiago Bazi Brandão — Assistente social 


Descrição do Fluxograma de Ações do NEAVT 


O trajeto percorrido por um relato de violência no trabalho é iniciado com a 
recepção da demanda pelo NEAVT, que faz o acolhimento e em seguida a 
caracterização do fenômeno. Depois disso, se não detectada uma situação de violência 
no trabalho, o caso é arquivado e as pessoas envolvidas recebem orientação quanto ao 
significado, as consequências e os métodos de prevenção. No entanto, se for constatado 
um caso de violência no trabalho, o fato é comunicado ao sujeito demandante, que pode 
ou não autorizar a ação do grupo. Se não autorizada, o grupo sugere o atendimento 
interdisciplinar ao demandante e realiza uma ação educativa junto aos indivíduos 
envolvidos. Se for autorizada a ação do grupo, uma primeira alternativa a ser 
considerada é a mediação de conflitos. Se não houver o consenso na mediação, o 
demandante é assistido no encaminhamento para atendimento interdisciplinar, e a 
situação de violência no trabalho será encaminhada para as instâncias deliberativas da 
CLDF. Sendo o caso, a situação será encaminhada para organizações externas como o 
Ministério Público - MP, a Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, 
Ética e Decoro Parlamentar - CDDHCEDE, o Sindicato dos Servidores da Câmara 
Legislativa e do Tribunal de Contas do DF - SINDICAL, entre outras. Ressalta-se que, 
independentemente do desfecho do caso, o grupo realizará o acompanhamento 
periódico. 
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LEGISLAÇÃO 


Ambito Municipal 

Câmara Municipal de São Paulo - SP 

Leinº 13.288, de 10 de janeiro de 2002 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta e indireta por servidores públicos municipais. 








Prefeitura Municipal de Americana - SP 

Leinº 3.671, de 7 de junho de 2002 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta e indireta por servidores públicos municipais. 


Câmara Municipal de Campinas - SP 

Leinº 11.409, de 4 de novembro de 2002 

Veda o assédio moral no âmbito da administração pública municipal direta, indireta, nas 
autarquias e fundações públicas. 


Câmara Municipal de Cascavel - PR 

Leinº3.243, de 15 demaio de 2001 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta, indireta, autárquica e fundacional, por 
servidores ou funcionários públicos municipais efetivos ou nomeados para cargos de 
confiança. 


Câmara Municipal de Guarulhos - SP 

Leinº 358/2002 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta e indireta por servidores públicos municipais. 


Câmara Municipal de Iracemápolis - SP 

Leinº 1.163, de 24 de abril de 2000 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta por servidores públicos municipais. 

Decretonº 1.134, de 20 de abril de 2001 

Regulamenta a lei de assédio moral. 


Câmara Municipal de Jaboticabal - SP 

Leinº 2.982, de 17 de dezembro de 2001 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta, indireta, autárquica e fundacional, por 
servidores ou funcionários públicos municipais efetivos ou nomeados para cargos de 
confiança. 
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LEGISLAÇÃO 


Câmara Municipal de Natal - RN 

Leinº 189, de 23 de fevereiro de 2002 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral nas dependências da 
administração pública municipal direta, indireta, autárquica e fundacional, por 
servidores públicos municipais nomeados para cargos de confiança. 


Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste - MS 

Leinº511,de 4 de abril de 2003 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral no âmbito da 
administração pública do Município de São Gabriel do Oeste e dá outras providências. 


Prefeitura Municipal de Sidrolândia - MS 

Lei Municipalnº 1.078/2001 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de assédio moral no âmbito da 
administração municipal e dá outras providências. 


Âmbito Estadual 


Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

Leinº3.921, de 23 de agosto de 2002 

Veda o assédio moral no trabalho, no âmbito dos órgãos, repartições ou entidades da 
administração centralizada, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, do Poder Legislativo, Executivo ou Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro, inclusive concessionárias e permissionárias de serviços estaduais de utilidade 
ou interesse público, e dá outras providências. 

Art. 2º- Considera-se assédio moralno trabalho, para os fins do que trata a presente lei, 
a exposição do funcionário, servidor ou empregado a situação humilhante ou 
constrangedora, ou qualquer ação, ou palavra ou gesto, praticada de modo repetitivo e 
prolongado, durante o expediente do órgão ou entidade, e, por agente, delegado, chefe 
ou supervisor hierárquico ou qualquer representante que, no exercício de suas funções, 
abusando da autoridade que lhe foi conferida, tenha por objetivo ou efeito atingir a auto- 
estima e a autodeterminação do subordinado, com danos ao ambiente de trabalho, aos 
serviços prestados ao público e ao próprio usuário, bem como obstaculizar a evolução 
da carreira ou a estabilidade funcional do servidor constrangido. 





Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

Projeto de Leinº 422/2001 

Aprovado em sessão extraordinária da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, 
em 11 de setembro de 2002. 

Veda o assédio moral no âmbito da administração pública estadual direta, indireta e 
fundações públicas. 
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LEGISLAÇÃO 


Âmbito do Distrito Federal 


Câmara Legislativa do Distrito Federal (primeira unidade da Federação a legislar 
sobre o tema.) 

Leinº 2.949, de 19 de abril de 2002. 

Determina sanções à prática de assédio moral. 








Âmbito Nacional 





Ministério da Saúde 

Portaria nº 1.679, de 19 de setembro de 2002 

Dispõe sobre a estruturação da rede nacional de atenção integral à saúde do trabalhador 
no SUS e dá outras providências. 


Conselho Federal de Medicina 

Resolução CFM nº 1.488/1998 

Assunto: Versa sobre normas específicas para médicos que atendam o trabalhador 
Fonte: Diário Oficial da União, de 6 de março de 1998. 

Situação: Normana íntegra. 


Congresso Nacional 
Leinº 9.455, de 7 de abril de 1997 
Define os crimes de tortura e dá outras providências. 


Ambito Internacional 


Lei - assédio moral - França 
Loinº2002-73, du 17 janvier 2002, de modernisation sociale (1). 





Legislação trabalhista - Noruega 
Código do Trabalho (Working Environment Acts, 1977) Artigo 12 - Planejando o 
trabalho. 


Lei - assédio moral - Parlamento Europeu 
Resolução do Parlamento Europeu sobre o assédio moral no local de trabalho 
(2339/2001-INI). 
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ENDEREÇOS ÚTEIS 


1- Ministério Público do Trabalho - MPT 

Av. W3 Norte, Quadra 513, Bloco D 

Edifício Imperador 

Salas 3202331 e401a420 

70750-550 Brasília-DF 

Coordenadoria dos Direitos Individuais Homogêneos, Coletivos e Difusos - CODIN 
Acolhe todas as denúncias e, conforme a matéria, repassa para uma promotoria específica. 
Telefones: (61) 3340-7989, ramal 304 

Fax: (061)3340-7737 

E-mail: codin(Dprt10.mpt.gov.br 

CEP: 70769-900 

http://www.prt10.mpt.gov.br/ 


2 -Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - Distrito Federal 
Av. W3 Norte, Quadra 509, Bloco E — Setor de Edificações Públicas Norte 
Ed. sede 

70750-550 Brasília-DF 

Telefones: (61) 3340-3215/3340-3221/3340-3246 

Fax: (61) 3340-3245 

http://www.mte.gov.br/delegacias/df/default.asp 


3- Procuradoria da República do Distrito Federal 
SGAS 604, Lote 23 - Setor de Grandes Áreas Sul 
70200-640 Brasília — DF 

Fone: (61)3313-5115 

Horário: de 9h às 19h 


4- Promotorias de Justiça de Acidentes de Trabalho 

Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Ed. sede do MPDFT, 1º andar 
70944-900 Brasília — DF 

Tel: (061) 3343-9542 /3343-9707 


5 - Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do DF — Sindical 
SCRN 716, Bloco F, Entrada 26, Salas 201/202 — Asa Norte 

Tel: (61) 3349-3536 — Telefax: 3347-8400 

70770-760 

www.sindical.org.br 


6 - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar — 
CDDHCEDP 

Câmara Legislativa do DF 

SAIN-—- Parque Rural 

70086-900 — Brasília/DF 

(61) 3348-8700 
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APRESENTAÇÃO 


Esta cartilha resulta das reuniões de es- 
clarecimento feitas em comunidades; dos 

D seminários de capacitação em Direitos 
Humanos, Cidadania e Políticas Públicas; 
dos atendimentos individuais sobre docu- 
mentação civil; das orientações e encaminha- 
mentos relativos a casos de violação de Direi- 


tos Humanos; e incorpora o conhe- 
cimento construído na prepara- 
ção e ajuizamento de ações ju- É 
rídicas protagonizadas pela W 


Equipe Executiva do projeto, 
implementado pela FASE de dezem- 
bro de 2003 a maio de 2005. 
Em 26 e 27/02/05, realizou-se em Ilhéus 
a Oficina de Produção de Material Didático 
sobre Direitos Humanos, com 33 ativistas 
das 3 áreas de atuação do projeto, na qual se 
delinearam a forma e o conteúdo da cartilha. 
O objetivo das pessoas que participaram 
da Oficina foi construir uma ferramenta que 
contribuísse para a promoção e proteção dos 
Direitos Humanos no Sul da Bahia, dissemi- 
nando informações e qualificando práticas con- 
cretas de exigibilidade de direitos, por parte 
de movimentos e organizações representativas 
de setores afro-descendentes, indígenas, e po- 
pulares. 































Boa Leitura! 
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Os direitos humanos dizem respeito à satisfação das 
necessidades pessoais. Ao longo da história, eles vêm sendo 
formulados para que todas as pessoas possam contribuir 
com suas melhores qualidades para a sociedade e imple- 
mentados para que todos possam usufruir dos bens e be- 
nefícios construídos pelo trabalho humano: saúde, conhe- 
cimento, cultura, lazer. Na prática, a garantia desses di- 
reitos é um grande desafio contemporâneo. 

A conquista desses direitos nunca ocorreu de forma 
pacífica e harmoniosa. As mulheres, por exemplo, só mui- 
to recentemente é que vem sendo reconhecidas como su- 
jeitos de direitos. Mulheres do mundo inteiro lutaram, e 
ainda têm de lutar, para garantir o direito de decidir sobre 
o próprio corpo, de votar e de serem votadas em eleições, 
ou de trabalharem fora de casa com remuneração igual 
aquela recebida pelos homens. 

Mesmo hoje, com a maioria dos direitos incorporados 
as Constituições nacionais, convivemos, por exemplo, com 
a falta de atendimento à saúde, de educação de qualidade 
e de lazer, ou seja, com a exclusão social de milhares de 
pessoas. Desse modo, garan-tir os direi- 
tos para todos é uma 
luta cotidiana. 






E 








Os DIREITOS CIVIS 


“Todos são iguais perante a lei, sem distin- 
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra- 
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in- 
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual- 
dade, à segurança e à propriedade” (Art. 5.º, ca- 
put, da CF - Constituição federal). 

Os direitos civis são denominados de direi- 
tos de 12 geração no rol dos direitos humanos, 
considerando sua construção histórico-social; re- 
ferem-se às liberdades individuais, como o di- 
reito de ir e vir, de dispor do próprio corpo, o 
direito à vida, à liberdade de expressão, à propri- 
edade, à igualdade perante a lei, a não ser julga- 
do fora de um processo regular, a não ter o lar 
violado. 

Esse grupo de direitos tem por objetivo ga- 
rantir que o relacionamento entre as pessoas seja 
baseado na liberdade de escolha dos rumos de 
sua própria vida - por exemplo, definir a profis- 
são, O local de moradia, a religião, a escola dos 
filhos, as viagens - e de ser respeitado. É preciso 
ressaltar que a liberdade de cada um não pode 
comprometer a liberdade do outro. 





CF/88, Art. 5º, Inciso X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. 


VIOLAÇÕES MAIS COMUNS DOS DIREITOS CIVIS 


ABUSO DE AUTORIDADE 





Todo agente público (policiais, oficiais de Justiça, fiscais e 
servidores em geral) deve se conduzir de acordo com a lei, em 
todas as suas ações. Do contrário, pode cometer abuso de autori- 
dade, que é crime segundo a Lei Federal nº 4898/1965. 

No seu art. 3º está explicitado o que é abuso de autoridade: 
qualquer atentado à liberdade de locomoção; à inviolabilidade do 
domicílio; ao sigilo da correspondência; à liberdade de consciência e 
de crença; ao livre exercício do culto religioso; à liberdade de associ- 
ação; aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do 
voto; ao direito de reunião; à incolumidade física do indivíduo; aos 
direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. (In- 
cluído pela Lei nº 6.657,de 05/06/79). 





Também existirá abuso quando a autoridade policial deixar de 
comunicar, imediatamente, ao juiz competente, a prisão ou deten- 
ção de qualquer pessoa; ou quando o Juiz não ordenar o relaxa- 
mento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja comunicada; ou 
prolongar a execução de prisão, deixando de expedir ordem de li- 
berdade. (Incluído pela Lei nº 7.960, de 21/12/90). 


Exemplos de abuso de autoridade: quando invadem a 
sua casa dizendo que estão procurando marginais; quando 
revistam você sem qualquer motivo e usando de violência, 
quando torturam para que você confesse crimes ou fale 
que “viu coisas”; quando prendem em “batidas” somente 
pelo fato de você estar sem documentos; quando você é agredido 
física ou moralmente pela polícia: quando você é revistado de forma 
agressiva, sem motivo ou por um policial do sexo oposto ao seu; 
quando é levado preso sem ter sido pego em flagrante ou sem man- 
dado judicial; quando a polícia pede dinheiro para liberar você de uma 
batida; quando o policial vasculha sua bolsa, ao invés de pedir-lhe 
para mostrar o que tem dentro dela; quando, durante uma revista, a 
polícia apreende objetos pessoais: quando você é preso e a polícia não 
comunica aos seus familiares ou a alguém de sua confiança. 





O que fazer quando sofrer abuso de autoridade? 


«= denunciar na Promotoria ou Ministério Público; 

« denunciar ao órgão competente, a exemplo da Corregedoria de 
Policia, se o agressor for policial; a Corregedoria Geral de ) usti- 
ça, quando o agente for um juiz ou serventuário da justiça; 

«= Verificar quem é o responsável direto pelo abuso de autoridade; 

es sempre fazer a denúncia no distrito policial mais próximo de sua 
casa; 

= em caso de agressão física, procure a delegacia, dê “queixa” 
(notícia crime) e peça ao delegado para fazer o exame de corpo 
delito. O exame é feito por médico do Instituto Médico Legal e 
seu resultado é prova importante no processo. 





Quando você sofrer, especificamente, abuso de autoridade po- 
licial, faça o seguinte: 


«= Fique o mais calmo possível; 

== | amais desacate o policial; 

:s Preste atenção em tudo, para depois, poder identificar o policial; 

es Observe se o policial é civil ou militar; suas características físi- 
cas; o número da viatura e da identificação; 

:s Horário e local do ocorrido; se existem testemunhas no local. 


INVASÃO DE DOMICÍLIO 





A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XI, diz que a 
casa é o asilo inviolável do indivíduo. Ninguém nela poderá penetrar 
sem o consentimento de seu morador, a não ser nos seguintes casos: 


= à qualquer hora do dia ou da noite: somente em caso de desastre 
ou quando algum crime está sendo praticado ali; 
e durante o dia, por determinação judicial. 


Fora destes casos, o policial que entrar em casa alheia comete 
crime de invasão de domicílio, que deve ser denunciado. 





Como agir neste caso 


E o que fazer no caso de se constatar a invasão de domicílio? 
Se você se encontrar diante de tal caso, tome as seguintes 
providências: 


= Fique tranquilo, mantenha a calma; 

«= Procure acompanhar nos mínimos detalhes todo o trabalho rea- 
lizado, anotando tudo, se possível identificando os policiais e o 
número da placa da viatura; 

es Faça um relatório detalhado dos fatos e pegue a assinatura de 
duas testemunhas; 

«= De posse do relatório dirija-se à Corregedoria de Polícia, ou ao 
Ministério Público, onde você deverá denunciar os fatos e exigir 
a punição para os responsáveis. 


PRISÃO ILEGAL 





Toda prisão que não ocorre em flagrante delito ou com manda- 
do judicial é ilegal. 
Essa regra está na nossa lei maior, que é a Constituição (art. 


EI Direitos humanos 





5º, inciso LXI: “ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária compe- 
tente...” . Sendo assim, qualquer prisão feita sem flagrante ou sem 
a ordem escrita do J uiz é abuso de autoridade. 


Então o que é flagrante? 


Flagrante é a prisão feita no momento em que alguém está 
praticando ou acaba de praticar um crime, ou se é perseguido logo 
após a prática do crime, ou se é encontrado logo depois com ar- 
mas, papéis ou objetos relativos ao crime. 


E o que é mandado de prisão? 


Mandado de prisão é uma ordem escrita de um J uiz, para que 
se prenda alguém. 
Tendo em vista o que foi dito, são prisões ilegais: 


:s Prisão por falta de documentos; 
e Prisão para simples averiguação ou simples suspeita; 
«= Prisão correcional, onde o delegado atua às vezes como juiz. 


Fique atento se algum conhecido seu ou mesmo você for preso 
ilegalmente. Procure saber para onde a pessoa foi levada. Caso veja 
a Rádio Patrulha, tente anotar a placa, o número ou identificar 
alguns dos policiais. 

A Polícia Militar tem o dever de prender a pessoa que estiver 
praticando um crime. Mas deve, de imediato, encaminhá-la à dele- 
gacia da área em que tiver ocorrido o fato. 

A PM não pode manter o suspeito preso nem instaurar inquéri- 
to policial. Apenas encaminhará o preso à delegacia da polícia 
civil, fornecendo as informações ao delegado de polícia, que deve- 
rá iniciar o inquérito. 

A investigação de um crime é função da Polícia Civil, mas não 
é ela quem julga o suspeito. Esta é uma função da Justiça, do 
Poder ) udiciário. 





O “remédio” para soltar a pessoa presa ilegalmente é o 
Habeas Corpus, que qualquer um pode pedir, até a própria 
pessoa, sem necessitar recorrer a um advogado. 

" O art. 5.º, inciso LXVIII, da CF/88 diz que, “conceder-se- 

à habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilega- 
lidade ou abuso de poder”. 

O art. 5.º, inciso LXV, da CF, prevê que, “a prisão ilegal será 
imediatamente relaxada pela autoridade judiciária”. 





TORTURA 


O artigo 1º da Lei Federal n.º 9455 de 1997, define que tortura 

é um sofrimento ou dor provocada por maus tratos 
físicos ou morais para obter informação ou confis- 
são. Ou ainda em razão de discriminação racial, ou 
religiosa. 

A CF, no art. 5º, inciso III, diz que ninguém 

será submetido à tortura nem a tratamento desu- 
mano ou degradante. 
Ninguém pode colocar em perigo a vida, 
nem a saúde de uma pessoa, mesmo estan- 
do sob sua autoridade, guarda ou vigilân- 
cia, nem abusar dos meios de correção ou 
disciplina. 

Ninguém pode ser obrigado a confes- 
sar nada. O preso tem o direito de ficar 
calado quando for interrogado, mesmo pe- 
rante ao juiz, embora seja melhor falar a 

verdade ao invés de calar-se ou mentir. Uma 
confissão forçada não tem nenhum valor, pode 
ser negada depois. 















O que fazer 


Se você for submetido a maus tratos ou espancamento (tortu- 
ra) deverá tomar as seguintes providências: 


es ter testemunha que confirmem o ocorrido; 

= anotar os nomes dos envolvidos, data, hora, local do fato e, 
quando houver, número do veículo (quanto mais informações 
melhor); 

«= procurar as Comissões de Direitos Humanos, Escritórios Modelos 
que funcionam em faculdades de Direito, Defensoria Pública, 
Ministério Público - Promotoria dos Direitos Humanos, Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da Câmara de Vere- 
adores ou da Assembléia Legislativa do Estado, ou outro órgão 
que preste assistência jurídica para orientá-lo. 


FIQUE SABENDO 
O crime de tortura é inafiançável e não está sujeito a graça 


ou anistia, conforme salienta a Constituição, no art. 5º, inciso 
XLII. 


Quem praticar o crime de tortura pode ser apenado com 


reclusão de 2 a 8 anos; se a pessoa torturada sofrer lesões gra- 
ves, a pena vai de 4 a 10 anos; se morrer, a pena é de 8 a 16 
anos. Se o crime é cometido por agente público ou contra crian- 
ça, gestante, portador de deficiência, adolescente ou maior de 
60 (sessenta) anos, a pena pode ser aumentada em até 1/6. 








VIOLÊNCIA POLICIAL / 





Sabemos que denunciar um policial que comete algum tipo de 
violência contra nós ou nossos familiares nem sempre é uma deci- 
são tomada com tranquilidade. Todos temos medo das represálias. 
O que fazer? Qual o melhor caminho? Acreditamos que conhecer os 
nossos direitos, saber a quem recorrer para garanti-los e, sobretu- 
do, superar o medo são as principais ações a serem tomadas. A 
violência policial têm de ser denunciada! 

Violência policial é todo ato que: 


= Atente contra a inviolabilidade do lar - Art. 5º, inciso XI CF; 
art. 32, b da Lei 4.898/65 (abuso de autoridade); 

= Atente contra o direito à vida - Art. 5º, caput Constituição 
Federal; 

«== Atente contra o direito à dignidade - Art. 1º, inciso Ill CF; art. 
1º, inciso Il, 894 1º e 2º da Lei 9455/97 (Tortura); art. 4º, alinea 
b da Lei 4.898/65 (abuso de autoridade); 

== Atente contra o direito a integridade física - Art. 5º, inciso |1| 
CF; art. 3º, alinea i da Lei 4898/65(abuso de autoridade); art. 
1º, inciso Il da Lei 9455/97 (tortura) 

«= Prisão sem comunicação - Art. 5º, inciso LXI da Constituição 
Federal (A prisão de qualquer pessoa deve ser imediatamente 








comunicada ao juiz competente, à família do preso ou a outra 
pessoa indicada por ele). 


O que fazer em caso de violência policial? 


Caso você seja agredido por algum policial, deverá diri- 
gir-se, o mais rápido possível, à Corregedoria de Polícia 
(Civil, se o policial for civil; Militar, se este for militar). Lá 
você pedirá abertura de inquérito para que sejam apurados 
os maus tratos e a agressão a que foi submetido. 


A abertura deste inquérito é feita através de uma representa- 
ção. A representação é uma “reclamação” que você vai fazer, in- 
formando o nome dos policiais (todos são obrigados a ter o nome 
na farda, na altura do peito; ou a se identificar, caso sejam civis). 
É bom também anotar o número da viatura ou qualquer dado que 
possa identificar o policial que o maltratou. 

Você contará o fato com todos os detalhes, sem ocultar nada. 
Em seguida leia tudo que foi anotado e confira antes de assinar, 
Depois, você deverá pedir uma guia para fazer, imediatamente, o 
exame de corpo delito no Instituto Médico Legal. Este exame é a 
prova principal para você entrar na J ustiça e conseguir que o agressor 
seja punido. Além disso, é com o resultado deste exame que pode- 
rá ser pedida uma indenização. 

Por lei, o Estado é responsável pelas atitudes tomadas por 
seus funcionários no exercício de suas funções. Deve assim, inde- 
nizar as vítimas ou suas famílias. 





Um policial invadiu sua casa, sem mandado de busca ou 
motivo aparente. Qual o nome dele? Que horas eram? Onde foi? 
Ele estava acompanhado? De quem? Essas são informações fun- 
damentais caso seja movida alguma ação contra ele. Outras per- 
guntas também podem ajudar. Qual a placa do carro em que o 





policial estava ? Houve testemunhas? Quem são? Qual o motivo 
alegado para a invasão? 

Se preferir, ou dependendo da gravidade do caso, as denún- 
cias podem ser feitas anonimamente. 

É necessário e urgente lutar contra os maus policiais, con- 
tra aqueles que acreditam estar acima da lei e cometem as mais 
brutais ações contra os cidadãos. 





VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 





O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -, Lei Federal 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabeleceu uma série de 
deveres e direitos no trato da criança e do adolescente (menor de 
18 anos). O ECA promove e protege direitos, por isso encontra forte 
resistência na sua aplicação. Seus críticos dizem que ele favorece 
marginais, esquecendo, de propósito, que dentro do ECA os direi- 
tos e deveres são divididos entre o Estado, os pais, a sociedade e 
as crianças e adolescentes. 

Nos artigos 3º e 4º, o ECA estabelece que as crianças e adoles- 
centes gozam de todos os direitos fundamentais à pessoa humana, 


sendo dever do Estado, da família e da sociedade, oferecer todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de possibilitar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade. O ECA defende a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária. 

O ECA pune os atos ilegais de adolescentes, definindo essa con- 
duta como crime ou contravenção. O adolescente só pode ser preso 
em flagrante ou por ordem do juiz. A prisão em flagrante tem de ser 
comunicada ao juiz, à família ou a alguém indicado pelo preso. 


Nota importante: o adolescente só pode ficar preso, sem 
julgamento, por quarenta e cinco dias. 


Art. 141 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): “E 
garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pú- 
blica, ao Ministério Público e ao Poder J udiciário, por qualquer de 
seus Órgãos”, 

Havendo agressão a um menor de 18 anos, seus pais ou repre- 
sentantes legais devem procurar a Defensoria Pública da Vara da 
Infância e J uventude para serem apuradas as responsabilidades e 
aplicadas as medidas cabíveis a cada caso. 

Havendo recusa ou ausência dos responsáveis em levar o caso 
à Justiça, qualquer pessoa do povo (vizinho, amigo, etc) poderá 
levá-lo, desde que tenha mais de 18 anos. 


FIQUE SABENDO DO ECA 


O ECA é uma lei federal que determina o que não pode 
ser feito contra crianças e adolescentes. 

Art. 230: Privar a criança ou o adolescente de sua Ii- 
berdade, procedendo à sua detenção sem que ela esteja 
= cometendo alguma infração ou inexistindo ordem escrita 
da autoridade judiciária competente. 



















Art. 232: Submeter criança ou adolescente sob sua autori- 
dade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento. 

Art. 236: Impedir ou embargar a ação de autoridade, mem- 
bro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no 
exercício de função previsto nesta Lei. 

Art. 245: Deixar o médico, professor ou responsável por es- 
tabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré- 
escola ou creche de comunicar à autoridade competente os casos 
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação 
de maus tratos contra criança ou adolescente. 





É importante conhecer o CONSELHO TUTELAR DOS DI- 
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de ze- 
lar pelo cumprimento da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente (art. 131 do ECA). 


Um caso concreto 


No Escritório do Projeto Construindo a Consciência do Direito a 
Ter Direitos, da FASE, no Bairro Maria Pinheiro, em Itabuna, chega- 
ram várias denúncias de violência contra crianças, a exemplo, da 
mãe que deixava os filhos menores de 6, 4 e 2 anos (este deficiente) 









STATUTO 
DA CRIANÇA 









sozinhos em casa, sujos e com fome, além de espancá-los com 
frequência. A denúncia foi feita por uma vizinha. O projeto levou o 
caso ao CONSELHO TUTELAR, que encaminhou as crianças ao SOS 
Criança. 


RACISMO 


Cerca de 80% da população baiana se reconhece como negra 
ou parda, segundo dados oficiais. Outros 0,7% se definem como 
indígenas. 

Caso você: 


Sofra ou tenha sofrido qualquer tipo de violência física ou moral 
devido à discriminação racial, em qualquer local ou situação, saiba 
que: 


= O art. 5º da Constituição Federal estabelece que a prática de 
racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito a 
pena de reclusão nos termos da lei 7716/89. 


O que fazer quando uma pessoa for vítima de crime de racis- 
mo? 


A prática de uma discriminação em virtude de cor ou 
etnia poderá ser enquadrada na Lei nº 7.716/89, que defi- 
ne os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
Nesse caso, a ação será pública e bastará que a vítima comunique 
o crime à autoridade policial ou ao promotor de Justiça para que 
este tome as providências legais cabíveis. Não é preciso que a 
vítima contrate advogado, visto que o promotor é que ingressa- 
rá com a ação penal se o crime for enquadrado como de racismo. 

Porém, a prática de racismo poderá ser enquadrada como crime 
de injúria real, previsto no art. 140, 8 3º, do Código Penal. Neste 
caso, a ação será privada e a vítima deverá contratar advogado e 
ingressar com o processo dentro do prazo de seis meses, a contar 








da data que ocorreu o crime. 


LEI Nº 7.716/89 
Define os crimes resultantes de preconceito de raça e de cor. 


Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou proce- 
dência nacional. 

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habili- 
tado, a qualquer cargo da administração direta ou indireta, bem 
como das concessionárias de serviços públicos. 


Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 


Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 


Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 


Código Penal 
Injúria 
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro. 


3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes à 
raça, etnia, religião ou origem: 


Pena: reclusão de 1(um) a 3(três) anos e multa. 


VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 


Em 2004 tivemos grande avanço na legislação de combate à 
violência contra a mulher. Além da violência sexual, como o estu- 
pro, finalmente a violência doméstica virou crime específico pre- 
visto no Código Penal. 








O art. 129 do Código Penal que trata da Violência Doméstica 
ficou assim: 


Violência Doméstica 

$ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descen- 
dente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem 
conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se 
o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade: 


Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano. 

$ 10. Nos casos previstos nos 88 1º a 3º deste artigo, se 
as circunstâncias são as indicadas no 8 9º deste artigo, 
aumenta-se a pena em 1/3 (um terço).” (NR) 


O fator determinante é de ter havido relações domésticas, de 
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coabitação ou de hospitalidade, entre agressor e vitima. 

Um percentual significativo da violência doméstica, ao qual 
muitas mulheres estão sujeitas, para fins penais, é enquadrado como 
lesão corporal leve. Isto é, aquela lesão que resulta em hematomas 
decorrentes de tapas ou socos, por exemplo. 

Nosso direito penal é muito restritivo quanto à classificação 
lesão corporal grave ou gravíssima. Para a lei, a 


Lesão corporal de natureza grave é 


$ 1º Se resulta: 


| - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais 
de 30 dias; 

|| - perigo de vida; 

| - debilidade permanente de membro, sentido ou fun- 
ção; 

IV - aceleração de parto: 


Pena - reclusão, de um a cinco anos. 


8 2º Se resulta: 

| - Incapacidade permanente para o trabalho; 

|| - enfermidade incurável; 

||| perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 
|V - deformidade permanente; 

V- aborto: 


Pena - reclusão, de dois a oito anos. 


Lesão corporal seguida de morte é 


8 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam 
que o agente não quis o resultado, nem assumiu o risco 
de produzi-lo: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 





Estamos enfatizando a diferença da natureza da lesão corpo- 
ral, pois a maneira de colocar a ) ustiça em funcionamento muda 
radicalmente. 


Vítima de lesão corporal leve 


Para os casos de lesão corporal leve, não basta à vítima apenas 
fazer o Boletim de Ocorrência (B.0) e passar pelo exame do corpo 
de delito, para colocar a Justiça em funcionamento automatica- 
mente. 


Processando o agressor 


Se você quer ver o agressor processado, durante a lavra- 
tura do Boletim de Ocorrência você tem que dizer claramen- 
te à Delegada, e, isto precisa ficar escrito no Boletim de 
Ocorrência, que você quer que o agressor seja processado. 





Se você não falar isto na hora, ou se a Delegada não instaurar 
um inquérito policial, você terá que arrumar um advogado para 
entrar com uma petição na ) ustiça - para ingressar com a chamada 
representação criminal - dizendo que você foi agredida e quer ver o 
agressor processado. 


= É bom saber que para os crimes de lesão corporal leve, a pena 
prevista é de 6 meses a um ano. Se o agressor nunca teve um 
processo penal anterior, ele é considerado réu primário e mesmo 
que seja condenado, provavelmente ficará em liberdade, benefi- 
ciado pelo “sursis”, 


Caso ele venha a agredir novamente, ele perde estes benefíci- 
os, e realmente será processado e pode ser preso. 


Vítima de lesão corporal grave 


] á nas hipóteses de lesão corporal grave e gravíssima o próprio 





Estado, através do Promotor de Justiça, é que vai encaminhar a 
ação criminal, independentemente da vítima dar ou não o primeiro 
passo. Havendo o Boletim de Ocorrência e o exame do corpo de 
delito, é realizado o inquérito policial e o promotor irá decidir se é 
ou não caso de ingressar com a ação contra o agressor. 

Uma mulher que esteja em situação de violência deve denun- 
ciar o agressor na Delegacia da Mulher. Em muitos casos a violên- 
cia diminui. 


VAMOS RELEMBRAR 


O QUE DEVEMOS SABER PARA NOS DEFENDER 


1) Ninguém pode entrar em nossas casas sem o nosso 
consentimento, a não ser nos seguintes casos: 


e em caso de desastre ou quando algum tipo de crime estiver 
sendo praticado, em qualquer hora da noite ou do dia; 

«s Quando houver fortes suspeitas da existência na 
casa, de criminosos ou objetos de crime, mas isto somente 
durante o dia e com mandado. 


Fora esses casos, qualquer invasão policial em nossas casas é 
crime e deve ser denunciada. 


2) O menor de 18 anos não pode ser preso numa delegacia 
comum, ele deverá ser encaminhado ao Juizado de Menores. 


3) Toda pessoa é inocente até que se prove o contrário; 

4) Ninguém é obrigado a confessar nada à Polícia ou ao J uiz. O 
preso tem o direito de ficar calado quando interroga do, 
embora seja melhor contar a verdade. 


A confissão forçada não tem nenhum valor e pode ser negada 





5) Quando você for chamado como testemunha vá à Delegacia 
ou ao Fórum, mas nunca assine nada sem ler. Declare somen- 
te o que viu e o que ouviu. 

6) A Polícia foi criada para garantir nossa segurança e não para 
bater, matar ou perseguir as pessoas inocentes. 

1) Ser pobre, desempregado, negro ou índio, não ter documen- 
tos, ou morar em favela não são crimes. Crime é sofrer perse- 
guição ou abuso de autoridade por causa disso. 











Os DIREITOS SOCIAIS 


O QUE SÃO DIREITOS SOCIAIS 


São aqueles direitos que asseguram às pesso- 
as, O acesso aos bens e serviços necessários a 
uma vida digna. 

Eles nasceram das lutas dos trabalhadores 
pelo direito ao trabalho e a um salário digno, 
pelo direito de usufruir da riqueza produzida pe- 
los seres humanos, como moradia, saúde, alimen- 
tação, educação, lazer. 

O artigo 6º da Constituição Federal elenca 
os direitos sociais: 

São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previ- 
dência social, a proteção à maternidade e à infân- 
cia, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 


DIREITO A EDUCAÇÃO 
Tanto a Constituição Federal, como a Lei de 


Diretrizes e Bases da Educação - LDB, e o Esta- 
tuto da Criança e do Adolescente (ECA) dizem 





que o Estado (Poder Público) deve assegurar o ensino fundamen- 
tal, obrigatório e gratuito a todos, inclusive aos que a ele não 
tiverem acesso na idade própria. 
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CF, Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da soci- 
edade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

CF, Art. 208 - O dever do Estado com a educação será efetiva- 
do mediante a garantia de: 


| - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 


VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, atra- 
vés de programas suplementares de material didático-escolar, trans- 
porte, alimentação e assistência à saúde. 


O acesso ao ensino fundamental é direito público, e os poderes 
públicos poderão ser responsabilizados por sua eventual negação. 
Mas também é dever e obrigação dos pais ou responsável, matricu- 
lar e zelar pela frequência de seus filhos na rede regular de ensino 
(Art. 55 do ECA). 
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O Direito à Educação Escolar se efetiva através de obri- 
gações do poder público como: 


= Garantia de vagas em quantidade e em qualidade sufi- 
ciente para atender a todos os interessados; 

e Gratuidade e obrigatoriedade da oferta de vagas no ensino fun- 
damental (12 a 82 série); 

= Atendimento especializado aos portadores de deficiência; 

:s Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 
anos; 

es Oferta de ensino noturno regular e adequado às condições do 
adolescente trabalhador; 

= Ensino fundamental com programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 


O direito à educação também se materializa através do: 


= Direito de ser respeitado pelos educadores; 

:s Direito de contestar os critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 

es Direito de organização e participação em entidades estudantis; 

1 Acesso à escola próxima da residência, e ciência dos titulares do 
pátrio poder do processo pedagógico e participação na definição 
da proposta educacional. 


DIREITO A SAÚDE 


Saúde é a sensação de completo bem estar físico, mental e 
social, e não apenas a ausência de doença. O direito à saúde deve 
ser garantido a todos, independentemente da condição financeira. 
Ou seja, esse direito não pode ser considerado como um produto 
comercializável, ao qual somente as pessoas de maior poder aquisi- 
tivo têm acesso. Saúde é um direito, e não uma mercadoria! 








Além disso, boas condições de moradia, saneamento, alimen- 
tação e trabalho devem ser consideradas como essenciais para a 
saúde das pessoas. 

Diz a Constituição: 


Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 


O SUS - Sistema Único de Saúde 


O Sistema Único de Saúde - SUS - foi criado pela Constituição 
Federal de 1988 e regulamentado pelas Leis n.º 8.080/90 (Lei 
Orgânica da Saúde) e nº 8.142/90, com a finalidade de alterar a 
situação de desigualdade na assistência à Saúde da população, 
tornando obrigatório o atendimento público a qualquer cidadão, 
sendo proibidas cobranças de dinheiro sob qualquer pretexto. 

A Lei Nº 8.142/1990, estabelece duas formas de participa- 
ção da população na gestão do Sistema Único de Saúde: as Confe- 
rências e os Conselhos de Saúde, nos quais a comunidade, através 
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de seus representantes, pode opinar, definir, acompanhar a execu- 
ção, e fiscalizar as ações de saúde nas três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. 

Há ainda leis específicas que protegem minorias que precisam 
de atenção especial. É o caso da Lei nº 9313/1996 cuja redação 
impõe atenção especial aos portadores do HIV. 


Procure Agentes Comunitários de Saúde atuantes em sua área, 
denuncie problemas ao Conselho Municipal de Saúde e ao Ministé- 
rio Público, exigindo providências. 


DIREITO AO TRABALHO 


a | 
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O direito ao trabalho deve ser garantido à todas as pessoas 
como condição fundamental para sua inclusão social. 

Ao trabalho deve corresponder uma remuneração justa, para que 
o trabalhador assegure a si e à sua família, uma existência compatí- 
vel com a dignidade humana, assim como prevê a Constituição: 


Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 
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IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuá- 
rio, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódi- 
cos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vincula- 
ção para qualquer fim; 


DIREITO À MORADIA 


Tr 
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art. 6º da Constituição 
Federal, e elevou a 
moradia a status de 
direito constitucional. 
Isso significa que o 
Poder Público tem o 
dever de proporcionar 
à população condi- 
ções dignas de habi- 
tação, mediante uma 
política pública elabo- 
rada com toda a soci- 
edade civil. 

Constitui compe- 
tência comum da 
União, Estados, Distri- 
to Federal e Municípios promover programas de construção de 
moradias e melhorias das condições habitacionais, nos termos 
do artigo 23, inciso IX, da Constituição Federal. 

A Constituição Federal ainda instituiu o Usucapido Urbano, 
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direito que pode ser usufruído por quem mora há mais de 5 anos 
num mesmo terreno de até 250m?, localizado em área particular, 
sem que o proprietário tenha reivindicado sua posse na justiça. 
Para conseguir o usucapião é preciso entrar com ação na justiça 
através de advogado. 


DIREITO À SEGURANÇA 


A Constituição determina que a Segurança Pública é dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos. Será exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio. O provimento da Segurança Pública inscreve-se dentro 
de um quadro de respeito à Cidadania. Não pode haver pleno usu- 
fruto da Cidadania, se trabalhamos e dormimos sob o signo do 
medo, do temor, da ameaça de dano ou lesão a nossa individualida- 
de ou à incolumidade de nossa família. 


DIREITO À PREVIDÊNCIA 


Todo trabalhador doente (impossibilitado de trabalhar) tem 
direito a receber da Previdência Social uma remuneração (auxílio- 
doença) para manter sua família. Segundo a Constituição Federal, 
art. 201, inciso |, e Lei n.º 8.213/91, art. 1º, alínea e, ao final de 
sua vida de trabalho, ele tem direito a uma aposentadoria por tempo 
de contribuição ou por idade. Mas, isso só vale pra quem teve cartei- 
ra de trabalho (CTPS) assinada. Para quem nunca teve CTPS assinada, 
tendo trabalhado sempre na informalidade, e não contribuiu com o 
INSS, resta somente o Benefício de Prestação Continuada ou Am- 
paro Social, no valor de um salário mínimo mensal para quem tem 
65 anos de idade, (mulher ou homem). Este direito é garantido pela 
Constituição Federal, no art. 203, inciso V; pela LOAS - Lei Orgâni- 
ca da Assistência Social (Lei 8.742/93, art. 2º, V) e pelo Estatuto do 
Idoso (Lei nº 10.741, de 2003), nos artigos 33 e 34. 





DIREITO À PROTEÇÃO DA CRIANÇA 


Toda criança tem direito a gozar de todos os bens da vida para 
que possa se desenvolver plenamente, inclusive tendo absoluta 
prioridade na formulação de políticas públicas pelo Estado, nos 
termos da Constituição Federal, art. 227, e do ECA - Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei 8.069 de 1990). 


DIREITO À PROTEÇÃO À MATERNIDADE 


Toda mulher segurada da Previdência, em virtude do nascimen- 
to do filho, tem direito a 04 (quatro) meses de licença - segundo a 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 78, inciso XVIII, regula- 
mentado pela Lei n.º 8.213/91 e pelos Decretos n.º 611/92 e 
n.º 2.172/97. Já o pai tem direito a 05 (cinco) dias de licença - 
segundo o art. 72, inciso XIX da Constituição Federal, o qual, em- 
bora sem regulamentação por lei infra-constitucional, obteve apli- 
cabilidade imediata pelos termos do ATO DAS DISPOSIÇÕES CONS- 
TITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, art. 10, $ 1º, da CF 1988. 


ASSISTÊNCIA AOS DESAMPARADOS 


Toda pessoa portadora de deficiência física, ou idosa que não 
tiver meios para sobreviver, tem direito a receber um salário míni- 
mo mensal. Trata-se, também nesse caso, do Benefício de Presta- 
ção Continuada ou Amparo Social mencionado no item Direito à 
Previdência. A pessoa deve se dirigir ao INSS para pleitear esse 
benefício. 





OUTROS DIREITOS 


DIREITO AO MEIO AMBIENTE SADIO 


Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra- 
do, conforme o art. 225 da Constituição Federal e arts. 212 a 
218 da Constituição Estadual da Bahia. 

Em caso de agressão aos direitos ambientais você deve fazer 
representações ao IBAMA, CRA ou à Procuradoria da República. 
Veja os endereços no fim desta cartilha. 


MODELO DE REPRESENTAÇÃO SOBRE AGRESSÕES AMBIENTAIS 


(instruído com fontes comprobatórias dos fatos alegados - esta represen- 
tação foi baseada na representação protocolada pelos indígenas no Ministério 
Público) 





[Imº. Senhor Gerente do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambi- 
ente e Recursos Naturais Renováveis - Escritório Regional de Ilhéus - Bahia 


(10 espaços) 


A AITSP, Associação dos Índios Tupinambás da Serra do Padeiro, enti- 
dade de direito privado, de fins não-econômicos, sediada na Serra do Pa- 
deiro, Município de Buerarema - Bahia, CNP) nº....... , fepresentada por sua 
presidente Glicéria J esus da Silva, RG n.º............. SOR Ba CRE sesesparenias ; 
vêm, mui respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria expor e requerer o 
quanto segue. 


O Rio Una, desde a sua nascente até a sua foz, percorre uma área 
habitada por aproximadamente dez mil pessoas, dele dependendo direta- 
mente. Além de servir às populações ribeirinhas, o rio é também fonte 
primária de abastecimento dos Índios Tupinambás de Serra do Padeiro, já 
que banha inteiramente o território que estes reivindicam como seu. 


A água desse rio mantém uma boa qualidade até chegar à cidade de 
São José da Vitória, situada nas suas margens (vide mapa incluso), onde 





começa a receber uma imensa carga de esgotos domésticos e de todos os 
gêneros da Cidade. De fato, o referido município, após portar a término, 
recentemente, as obras do esgotamento sanitário, faz os dejetos desembo- 
carem, num flagrante desrespeito da legislação ambiental, diretamente no 
rio - através de um único ponto de despejo - sem nenhum tipo de trata- 
mento prévio dos efluentes (vide fotografias inclusas). 


A Associação solicitou a órgãos competentes, dotados de notório sa- 
ber científico (62 DIRES e EMBASA), que fosse feita a análise da água, a 
partir de amostras coletadas em pontos distintos do curso do rio: na barra- 
gem de captação da EMBASA; dentro da cidade de São José da Vitória, no 
local onde ocorre o despejo; também próximo ao cemitério da referida 
cidade; e, por fim, na área indígena (vide fotos anexas). O resultado das 
análises feitas pela 62 DIRES (62 Diretoria Regional de Saúde) e pela EMBA- 
SA (Empresa Baiana de Saneamento), atesta que a qualidade da água está 
absolutamente comprometida, ficando patente a impossibilidade para o 
consumo humano. 


É do conhecimento geral que há tempos, os indígenas são acometidos 
por várias doenças conforme faz prova ofício 013/04 da Equipe de Saúde 
Indígena e as Declarações inclusas. As doenças vão desde endemias como 
diarréias, micoses cutâneas, verminoses, a até um misterioso inchaço que 
acomete adultos e crianças. 


Em face do quanto exposto acima, a ASSOCIAÇÃO DOS ÍNDIOS TUPI- 
NAMBÁS DA SERRA DO PADEIRO requer de Vossa Senhoria a tomada de 
medidas punitivas imediatas, nos termos da competência institucional do 
IBAMA, procedendo à inadiável fiscalização in loco e à autuação do Muni- 
cípio de São J osé da Vitória, a fim de que este venha a ser obstado na sua 
atividade lesiva ao meio ambiente e, em decorrência, aos indígenas da 
Serra do Padeiro. 


Termos em que pede e espera deferimento. 


Buerarema, 01 de janeiro de 2005 





Glicéria ] esus da Silva 
Presidente da AITSP 





DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 





Os povos indígenas têm direitos assegurados nos artigos 231 
e 232 da Constituição Federal. Apesar disso, esses povos têm 
sido constantemente desrespeitados em seus direitos, e vem se 
organizando para fazer valer garantias constitucionais como o acesso 
à terra, saúde, educação na língua nativa e portuguesa, e princi- 
palmente de permanecerem sendo povos de cultura diferenciada. 


Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 


$ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recur- 
sos ambientais necessários ao seu bem-estar e as necessárias a 
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições. 


$ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam- 
se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 
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riquezas do solo, dos rios, e dos lagos nestas existentes. 


$ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenci- 
ais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Con- 
gresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada a participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 


$ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indispo- 
níveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 


$ 5º É vedada a remoção de grupos indígenas de suas terras, salvo 
ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, ga- 
rantido, em qualquer hipótese o retorno imediato logo que cesse 
O risco. 


8 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os 
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvan- 
do relevante interesse público da União, segundo o que dispuser 
lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção do direito 
a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto à benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 


8 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, 88 
3e4º ar. 


Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes 
legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 
processo. 


Título IX. Das disposições constitucionais gerais. 


Art. 67. A união concluirá a demarcação das terras indígenas no 





prazo de cinco anos a partir da promulgação da Constituição. [ 5 
de outubro de 1988]. 


Ao considerar os direitos indígenas como direitos “originais”, 
a Constituição aceita o princípio de que os indígenas eram os pro- 
prietários originais das terras, e, portanto, que seus direitos ante- 
cedem todo ato administrativo do governo. Além disso, a Consti- 
tuição estabeleceu que o Ministério Público Federal deve defender 
os direitos dos indígenas perante os tribunais, e que os grupos 
indígenas podem, por si mesmos, promover ações judiciais. 

Aqui na nossa região, os direitos indígenas só são respeitados 
quando os próprios índios se organizam para lutar. Temos o exem- 
plo dos Tupinambás que vêm conquistando vitórias para garantir 
acesso a políticas públicas de educação escolar diferenciada, e de 
assistência à saúde. Os Tupinambás também estão empenhados na 
luta pela demarcação territorial de sua área. Os Pataxó Hã Hã Hãe 
vêm defendendo seu direito à terra, lutando pela retirada de inva- 
sores não índios que ocupam ilegalmente partes da Reserva Catari- 
na-Paraguaçú, localizada nos municípios de Pau Brasil e de Itajú do 
Colônia. 


COMO GARANTIR O CUMPRIMENTO DOS DIREITOS 
SOCIAIS? O QUE DEVO FAZER? 


Existem vários degraus que você deve percorrer para que esses 
direitos sejam garantidos. 


1. CONHECER SEUS DIREITOS: é necessário que você conheça 
seus direitos para poder exigir que eles sejam cumpridos. 


2. CONHECER E IDENTIFICAR O CONFLITO OU SITUAÇÃO DE VI- 
OLAÇÃO: é preciso que a violação fique clara, explícita. Para tanto 
podemos fotografar, filmar em vídeo, reunir testemunhos e colher 





depoimentos que comprovem a violação. O ideal é que seja feito um 
relatório sobre o ocorrido (dizer quais direitos foram violados, como 
foram violados e há quanto tempo isso tem acontecido) e, no caso 
da violação ser em relação a várias pessoas, reunir as vítimas (ano- 
tar: nome e sobrenome, endereço, telefone, profissão e estado civil). 


3. PROCURAR AJ UDA: exigir o cumprimento de seus direitos é 
mais difícil se você está sozinho e por isso é sempre bom pedir aju- 
da. Você dispõe de uma série de instituições para obter um acesso 
mais amplo à justiça: a Defensoria Pública, o Ministério Público, 
além dos inúmeros serviços de assessoria jurídica gratuita disponibi- 
lizados por entidades da sociedade civil e por faculdades de direito 
(escritórios modelo). 


4. INFORMAR A OPINIÃO PÚBLICA: Não é suficiente denunciar 
os fatos perante as autoridades, é conveniente torná-los público, 
isto é, fazer com que a opinião pública tome conhecimento das 
violações. Devemos tentar fazer isso por todos os meios ao nosso 
alcance: jornais, rádio, televisão, boletins etc. Esse é um meio muito 
eficaz para pressionar as autoridades e mobilizar a sociedade. 


5. ESTAR SEMPRE ANTENADO: durante o processo ou mesmo 
depois da efetivação dos resultados esperados, você deve seguir vigi- 
lante em relação aos seus direitos. Você deve ser um guardião cons- 
tante dos seus direitos ajudando assim a construir uma cultura de 
exigência e garantia dos direitos. 


UM EXEMPLO REAL: A LUTA DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADO- 
RES DO NOVO FONSECA 


1 - Moradores da região do Novo Fonseca, em Itabuna, na 
sua maioria trabalhadores informais, quase todos vivendo em famí- 
lia com três filhos em média, as casas de alvenaria ou de madeira, 
onde não há coleta e tratamento de esgoto que corre a céu aberto. 
Levantamentos feitos pela Associação indicam que a comunidade 





tem 300 famílias, totalizando mais de 1.500 pessoas afetadas pelo 
problema. 


2 - Do que estas 1.500 pessoas reclamam? Qual a violação a 
seus direitos? A comunidade do Novo Fonseca não tem coleta e 
nem tratamento de esgoto. Isso causa doenças nas crianças, des- 
pesas extras com remédios e leva mau cheiro para dentro das ca- 
sas. Em dias de chuva, os dejetos se acumulam nas ruas e voltam 
para dentro das casas. 


3 - É hora de dizer quem está causando o problema. A Asso- 
ciação dos Moradores do Novo Fonseca está organizando as pesso- 
as do bairro para lutarem em defesa do seu direito à saúde, e por 
isso definiu uma reivindicação concreta, encaminhada ao poder 
público que é a coleta e tratamento do esgoto de todas as casas. A 
Associação responsabiliza o poder público municipal (Prefeitura), 
já que esgoto coletado e tratado é uma obrigação governamental. 


4 - Registrando os fatos (contando a história do caso). A 
Associação dos Moradores do Novo Fonseca vem fazendo reuniões e 
promovendo atividades com pessoas que residem no bairro, para 
elaborar o relatório que deve responder perguntas como: Desde 
quando o direito está sendo desrespeitado? Como isso começou? O 
que está acontecendo com as pessoas? Tem aparecido doenças res- 
piratórias, erupções na pele? Houve melhora ou a situação só pio- 
rou? Quem já esteve no local para tomar conhecimento do proble- 
ma? As pessoas atingidas já se mobilizaram de alguma forma para 
resolver? Qual foi o resultado? 


5 - É muito importante dizer também o que as autoridades 
já fizeram para mudar a situação, Se não tiverem feito nada, 
diga isso. As autoridades de Itabuna tomam atitudes pela metade 
e a Associação acha isso insuficiente e explica porquê. O problema 
da falta de saneamento e de agressões à saúde dos moradores con- 
tinua, portanto isso precisa ser relatado e denunciado novamente. 
Ou seja, a Associação conta o que já foi feito para resolver o pro- 
blema, seja da parte das autoridades ou da própria comunidade. O 





histórico dos passos já dados é incluído nos documentos prepara- 
dos pela Associação para fazer a representação ao Ministério Públi- 
co (MP) reivindicando soluções. 


6 - Para que a denúncia da Associação seja levada a sério, 
ela tem que ser baseada em depoimentos reais de vítimas e 
testemunhas. A Associação não precisou entrevistar as 1.500 pes- 
soas do Novo Fonseca, mas é necessário montar uma boa amostra. 
Registraram-se nome completo e endereço de entrevistados. Eles 
relataram a situação de desrespeito em que vivem. As entrevistas 
são bem detalhadas para que o problema fique bem evidente e 
caracterizado. Além de vítimas da violação, entrevistaram-se tam- 
bém testemunhas, pessoas que viram ou ouviram a violação. As 
entrevistas são importantes para que a denúncia não fique pare- 
cendo boato, e sim um relatório sério sobre fatos verdadeiros. A 
Associação providenciou fotografias e fitas de vídeo que compro- 
vam o problema que está sendo causado pela violação do direito à 
saúde. 


7 - Não se esqueça de reunir material já publicado sobre o 
problema. Matérias de jornal, revista, rádio e TV são muito úteis 
para o relatório. Procure saber se pesquisadores já estudaram o 
problema. Se houver algum estudo, é bom anexar ao relatório. 





8 - Depois desse trabalho, você terá um pequeno dossiê em 
suas mãos. O relatório vai contar tudo sobre a violação de direitos 
que atinge um grupo de pessoas de um determinado lugar. Mas 
falta uma coisa: um responsável pela informação. Quem organiza 
este documento deve se responsabilizar por ele. Pode ser uma pes- 
soa ou mais pessoas. Pode ser também um grupo organizado, uma 
associação, uma ONG, uma paróquia etc. Neste caso, o responsável 
é a Associação dos Moradores do Novo Fonseca. Atenção: não se 
esqueça de pôr data e local no documento. 


9 - Uma última informação importante. É bom que todos 
aqueles que deram depoimentos, sejam vítimas ou testemunhas, 
assinem o documento. Mas muitas vezes estas pessoas sentem medo 
de represálias. Neste caso, não cite o nome destas pessoas no rela- 
tório, mas diga que o senhor X ou a senhora Y tiveram medo de se 
identificar e que por isso sua identidade foi mantida em segredo. 


Mas esse é só um exemplo: você pode denunciar que não 
estão respeitando seu direito à educação, à saúde, ao lazer, à mo- 
radia etc. ) à existem casos no Brasil de pessoas pobres que conse- 
guiram que o Poder Público fornecesse, de maneira continuada e 
gratuita, certos medicamentos como insulina para os diabéticos ou 
Interferon Peguilado para os doentes de hepatite. 





| NSTRUMENTOS ) URÍDICOS DE 
GARANTIA E PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


A principal garantia dos Direitos Humanos re- 
side na Constituição e na sua efetiva observân- 
cia, por parte de governantes e governados. 

Para que o cidadão reivindique seus direitos, 
é preciso conhecer os principais mecanismos cons- 
titucionais de que dispõe. São eles: 


MANDADO DE SEGURANÇA 


Artigo 5º, inciso LXIX da Constituição Fe- 
deral, Lei nº 1,533/51; trata-se de ação que 
deve ser dirigida ao Poder J udiciário, através de 
advogado, sempre que alguém tiver um direito 
violado ou ameaçado por ilegalidade ou abuso de 
autoridade, cometidos por servidores ou agentes 
públicos, assim como por particulares que este- 
jam exercendo funções públicas. A lei determina 
que o mandado de segurança seja impetrado em 
até 120 dias a partir do dia em que se fica ciente 
do ato ilegal praticado. É o processo mais rápido 
contra ato abusivo de autoridade. Às vezes o juiz 
concede liminar no mesmo dia ou no prazo de 





uma semana. Cabe dizer que o direito deve ser líquido e certo, ou 
seja, bem individualizado, evidente, claro. 

Ex: alguém passa num concurso público municipal, e o prefei- 
to rejeita o novo servidor por questões políticas. Para garantir o 
direito de ser efetivado como servidor, cabe impetrar mandado de 
segurança. 


MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 


Quando o direito violado for coletivo, cabe mandado de segu- 
rança coletivo, que pode ser impetrado por partido político com 
representação no Congresso Nacional, sindicatos, entidade de clas- 
se ou associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados. 


AÇÃO POPULAR 


Tipo de processo previsto na Constituição (art. 5º inciso 
LXXII), que anula ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade 
pública, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. É 
um processo contra o desperdício do dinheiro público e em defesa 
da moralidade administrativa. O cidadão com mais de 16 anos pode 
ajuizar por meio de um advogado, ficando isento de custas, mesmo 
que perca a ação. 


HÁBEAS CORPUS - HC 


Medida constitucional (art. 52, inciso LXVIII da Constitui- 
ção) de garantia do direito de liberdade. De caráter urgente, pode 
ser impetrado por qualquer pessoa em seu favor ou em favor de 
outrem, bem como pelo Ministério Público, sempre que alguém 





sofrer ou se achar sob o risco de sofrer violência ao seu direito de 
ir e vir. É medida usada contra prisões arbitrárias, ilegais. Pode 
também ser adotada preventivamente quando a liberdade estiver 
ameaçada (hábeas corpus preventivo). Não é preciso de advogado 
para fazer o habeas corpus. Basta discriminar os fatos e anexar 
documentos, se os tiver. É totalmente gratuito. Ao receber o HC, o 
juiz determina que a autoridade coatora (o delegado) apresente 
informações sobre o caso no prazo de 24 horas. Se o juiz não con- 
ceder, pode-se impetrar HC contra este (dirigido ao Presidente do 
Tribunal de ) ustiça). 


HÁBEAS DATA 


Remédio constituciona (art. 5º, inciso LXXII da Constitui- 
ção), concedido a quem queira conhecer informações relativas a 
sua pessoa, existentes em bancos de dados governamentais ou 
públicos. O órgão público não pode se recusar a prestar informa- 
ções. O juiz pode determinar que seja feita uma perícia no órgão 
em que a pessoa acha que há dados seus registrados. 


AÇÃO CIVIL PÚBLICA 


(Lei 7347 de julho de 1985) - ação judicial para impedir 
prejuízos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico do pa- 
trimônio público e social e a outros interesses difusos. A Ação Civil 
Pública é de iniciativa do Ministério Público, que pode ser provoca- 
do por qualquer cidadão que achar que determinada atitude do 
Poder Público está prejudicando a sociedade. O cidadão, ou grupo 
de cidadãos que provocar o Ministério Público, deve fornecer infor- 
mações sobre o fato que denunciar. Uma associação/ ONGs (Organi- 
zação Não-Governamental) também pode dar entrada em uma ação 
civil pública, com o auxilio de advogado. Basta que a associação/ 





ONG exista há mais de um ano e que tenha como objeto o motivo 
da denúncia. 


REPRESENTAÇÃO 


Exposição escrita (ou verbal) de motivos, de queixas, etc., 
direcionada a quem de direito. A representação ao Ministério Pú- 
blico é assegurada na Constituição. Deve ser utilizada pelo cidadão 
ou por entidade. O objetivo da representação pode ser a proteção 
ao meio ambiente, ao patrimônio público e social e outros interes- 
ses coletivos. Representações ao MP, podem solicitar abertura de 
Inquéritos Civis Públicos para investigar desmatamentos ilegais 
em terras indígenas; construção irregular de barragem; ou poluição 
em rio que passa por aldeia indígena. 


MODELOS DE PEÇAS ) URÍDICAS 


A) Modelo de representação: 
Como fazer uma “representação”? 


Não há fórmula fixa. O importante é identificar-se (nome, qua- 
lificação e endereço) e relatar os fatos com precisão e clareza (e, 
de preferência, endereçar corretamente). Se possível, fornecer os 
elementos materiais que demonstrem a veracidade do que está sendo 
relatado na representação (anexar o jornal, foto de outdoor, fita de 
vídeo). 

O interessado pode comparecer à Procuradoria da República (ou 
ao Ministério Público Estadual) para formular representação ver- 
bal, a qual será tomada por termo (ou seja, registrada por escrito). 

O Procurador da República (ou Promotor Público) encarregado 
do caso poderá determinar que a representação receba tratamento 
sigiloso, conforme o caso. 





Se a investigação do fato não for da competência do Ministé- 
rio Publico Federal, o Procurador da República irá remeter a repre- 
sentação ao órgão competente. O mesmo acontece no Ministério 
Público estadual. 

Veja um “modelo” que auxilia a feitura de uma representação. 


“carta-modelo” de representação ao MP (Ministério Público) 


solicitando tomada de providências 





EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROMOTOR DE ) USTIÇA 


ENDEREÇO”?! 
EU FULANO DE TAL, ................ries (endereço, iden- 
tificação ......... 681, vem, respeitosamente, relatar os seguintes fatos re- 


querendo desde já que o Ministério Público tome as providencias necessá- 
rias para: 


( Relatar os fatos em relação aos quais pretende-se sejam tomadas as provi- 
dências cabíveis. O relato deve ser o mais possível concreto, preciso e obje- 
tivo, fornecendo, se possível, os dados de identificação do autor - ou autores 
- da conduta que se pretende seja investigada e/ou cessada e “punida”,) 


Diante do exposto, considerando que os fatos acima narrados caracteri- 
zam, em tese, ofensa ao (DIREITO A EDUCAÇÃO, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, dependendo do caso concreto, consignar, por ex.: “dano ao 
patrimônio público”, “ofensa ao consumidor”, “ofensa ao meio ambiente”, 
etc. )$51, requer-se ao Ministério Público sejam tomadas as providências 


cabíveis. 
LOCAL E DATA. 


ASSINATURA (somente a assinatura, sem repetir o nome)! 





1 Consignar qual é o Promotor para o qual é dirigida a representação, conforme o 
seu objeto: por ex.: da Infância e J uventude (interesses difusos), da Cidadania, 
do Meio Ambiente, do Consumidor, da Habitação e Urbanismo. 


21 É de praxe deixar-se um espaço razoável entre o endereçamento e o corpo da 
representação, a fim de possibilitar seja lançado o despacho de andamento 
inicial e/ou outras anotações internas, de caráter administrativo. 


[31 Dados de qualificação do autor da representação: nome, nacionalidade, endere- 
ço, cédula de identidade, etc. 


141 Relatar os fatos em relação aos quais pretende-se sejam tomadas as providênci- 
as cabíveis. O relato deve ser o mais possível concreto, preciso e objetivo, 
fornecendo, se possível, os dados de identificação do autor - ou autores - da 
conduta que se pretende seja investigada e/ou cessada e “punida”, 


51 A alusão é meramente exemplificativa; dependendo do caso concreto, consig- 


nu 


nar, por ex.: “dano ao patrimônio público”, “ofensa ao consumidor”, “ofensa ao 
meio ambiente”, etc.. 


sl É importante consignar que este “modelo” visa apenas fornecer a estrutura 
formal de uma representação. Assim, é evidente que a forma de expor os fatos 


e de redigir a representação pode (e deve) seguir o estilo pessoal de cada um. 


Outro exemplo 


EXM.O (A) SR. (A) PROMOTOR (A) DE ) USTIÇA DA COMARCA DE ITABU- 
NA 


(dez espaços) 


SEBASTIÃO DA SILVA, brasileiro, barbeiro, residente e domiciliado à R. 
Alvorada, 10, nesta cidade, vem, baseado no art. 2º da Lei 4898/65, repre- 
sentar contra ) osafá ) caquim, brasileiro, delegado de policia do 18º Distri- 


to Policial, pelo motivos que passa a expor: 


Em 10 de janeiro do corrente ano, o representante se encontrava sentado à 
porta de sua barbearia, após o expediente, aguardando seus amigos, e ti- 
nha consigo uma navalha que levava para amolar. 


Surgiram alguns policiais que o acharam suspeito e o levaram preso até o 
18º DP. Lá chegando, sequer foi ouvido pela autoridade, que simplesmente, 





mandou encarcerá-lo. Somente em 20 de janeiro, através de ordem judici- 
al, 0 representante foi solto. 


Ao agir desta forma, a autoridade policial cometeu o crime previsto no art. 
3, letra “a” da Lei 4898/65, pelo que o peticionário representa pelo inicio 
do competente processo crime, na forma da letra “b” do art. 2º da referida 
Lei. 

PEabUNa, ausastassas a eae de 2005 


Assinatura 


Modelo de hábeas corpus 





EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR J UIZ DE DIREITO DA VARA CRI- 
MINAL DA COMARCA DE ITABUNA 


(10 espaços) 


LUCIANO REIS PORTO, brasileiro, solteiro, estudante, residente e do- 
miciliado à Rua A, nº 13, Bairro B, nesta cidade de Itabuna-Ba, vem à 
presença de Vossa Excelência, com apoio no art. 5º, inciso LXVIII, da 
Constituição Federal, e nos termos dos arts. 647, 648, | e 654 do Código de 
Processo Penal, impetrar a presente: 

ORDEM DE HABEAS CORPUS 

em favor de Manoel da Silva, brasileiro, solteiro, comerciário, portador 
da R.G. 02170000-0, residente e domiciliado à Rua XV de Novembro, nº 
125, Bairro Fonseca, Itabuna-Ba, pelas razões de fato e de direito a se- 
guir delineadas: 


O paciente foi detido e recolhido à Casa de Detenção desta cidade, 
onde se acha, desde o dia 30 de abril do corrente ano, às 17:00 horas, 
quando encontrava-se no Bar Skina, situado no bairro onde mora, por MERA 
SUSPEITA de ilícito penal, estando, pois, sofrendo CONSTRANGIMENTO ILE- 
GAL por parte do Titular da 

Delegacia de Polícia, Dr. Astrogildo Menezes, a autoridade coatora. 

O paciente é vizinho de J osé Carlos, com quem eventualmente se en- 
contra no supra-citado Bar Skina, principal e notável ponto de sociabilida- 
de do bairro. 





José Carlos é conhecido da polícia por participar das atividades de 
uma quadrilha especializada em sequestros relâmpagos - fato completa- 
mente desconhecido pelo paciente. 

O relacionamento eventual de Manoel com J osé Carlos, restrito a en- 
contros casuais no bar, parece ter sido motivo suficiente para que a autori- 
dade policial coatora o considerasse suspeito pelos mesmos crimes imputa- 
dos a José Carlos, o que justificou a absurda ilegalidade da prisão. 

Não ocorreu prisão em flagrante e não há contra o paciente decreto de 
prisão preventiva, condenação anterior ou ordem de prisão por pronúncia. 

Mesmo assim, a autoridade policial insiste em mantê-lo encarcerado, 
razão pela qual é impetrado a presente ordem de HABEAS CORPUS, visto 
não existir motivo legal para a prisão do paciente. 

Não há dúvidas de que a coação é manifestamente ilegal. Tal assertiva 
encontra fulcro no art. 648, | do CPP: “A coação considerar-se-á ilegal: | - 
quando não houver justa causa”, 

Isto posto, estando o paciente sofrendo coação ilegal em sua liberda- 
de, requer o impetrante que Vossa Excelência se digne conceder-lhe a Or- 
dem de HABEAS CORPUS, devendo a autoridade coatora proceder a imedi- 
ata soltura do paciente, como de Direito e ) ustiça! 


Nestes termos, 
Pede e espera deferimento. 


Itabuna, 02 de Maio de 2005 


Luciano Reis Porto 


Modelo de Hábeas Corpus Preventivo 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR J UIZ DE DIREITO DA VARA CRI- 


MINAL DA COMARCA DE ITABUNA 


(10 espaços) 





JOÃO DA SILVA SENA, brasileiro, solteiro, pedreiro, , R.G.00000-7, 
CPF 01254000-0, residente e domiciliado à R. do Pati, XX, São Caetano, 
nesta cidade, vem perante esse J uízo, com fundamento no art. 5º, inciso 
LXVIII, da Constituição Federal, e nos termos dos arts. 647, 648, | e 654 do 
Código de Processo Penal, impetrar a presente: 





ORDEM DE HABEAS CORPUS PREVENTIVO 

em favor de Manoel da Silva, brasileiro, solteiro, comerciário, portador da 
R.G. 02170000-0, residente e domiciliado à Rua XV de Novembro, nº 125, 
Bairro XXX, Itabuna-Ba, pelas razões de fato e de direito a seguir delinea- 
das: 


O paciente!, conforme várias testemunhas, vem recebendo constan- 
temente ameaças de agentes da Delegacia, nas quais está explicita a deter- 
minação do delegado - apontado, de logo, como autoridade coatora - de 
prendê-lo, caso não informe o paradeiro de J osé Carlos, foragido da Polícia. 

O paciente é vizinho de ) osé Carlos, e com este, vez por outra, encon- 
tra-se no Bar Skina, principal local de sociabilidade do bairro. José Carlos é 
acusado de fazer parte de uma quadrilha envolvida em sequestros relâmpa- 
gos - fato completamente desconhecido pelo paciente. 

O paciente desconhece absolutamente onde possa se encontrar o fora- 
gido José Carlos, de modo que é inteiramente infundada a suspeita da 
polícia. 

Aliás, tal suspeita carece de qualquer fundamento fático. É justificada 
apenas pelo relacionamento casual do paciente com J osé Carlos, restrito a 
eventuais encontros numa mesa de bar. 

A prisão, portanto, se efetivada, revestir-se-á de grave ilegalidade, 
uma vez que não haverá motivo justo para tal; de modo que fica caracteri- 
zada a grave ameaça que paira sobre o paciente de sofrer limitação em seu 
direito de ir, vir e ficar. 

Pelo exposto, e tendo provado a procedência do seu justo receio, 
requer e espera deferimento do presente pedido, expedindo-se com urgên- 
cia o competente salvo-conduto, nos termos do art. 660, parágrafo 4º, do 
Código de Processo Penal, cumpridas as exigências e formalidades legais e 
fazendo-se as necessárias comunicações, tudo por ser Direito e J USTIÇA! 

Testemunhas: Lílian Vieira, Antonio Gomes, | osé Madureira, Francisca 
Dornelles 


Itabuna, 02 de Abril de 2005 


) oão da Silva Sena 





1 Paciente é o nome técnico da pessoa que precisa do hábeas corpus 





Hábeas Corpus contra ação ilegal de particular 


Exmo. Sr. Dr. ) uiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Itabuna 
(10 espaços) 


Eu, fulano de tal, brasileiro, casado, aposentado, residente e domici- 
liado nesta cidade, à rua 
CO Ria inss , venho à presença de Vossa Excelência inter- 
por para mim mesmo, uma ordem de hábeas corpus, pelos seguintes mo- 
tivos: 


, em razão de problemas cardíacos. Entretanto, 
já tendo melhorado e até recebido alta (documento em anexo), o referido 
hospital quer me cobrar valores por despesas extras efetuadas quando de 
meu tratamento. 

Acontece que, por estar desprovido, no momento, de quantia para 
saldar a referida cobrança, o provedor deste hospital informou-me que só 
liberaria a minha saída e mais as bagagens, se eu efetuar o pagamento; do 
contrario, não sairei daqui, 

Diante do alegado, é que venho à presença de Vossa Excelência para 
requerer uma ordem de hábeas corpus, para que eu possa, na rua, arrumar 
dinheiro para saldar a referida obrigação. 

Nestes termos, 

Peço Deferimento. 


Itabuna, 05 de abril de 2005 


Assinatura 











ÀS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
E SUAS FUNÇÕES 


PODER ) UDICIÁRIO 


É o poder estatal responsável pela aplicação 
das leis aos casos concretos. É exercido por jui- 
zes que dispõem de garantias como a irredutibi- 
lidade dos salários (salário não pode ser diminu- 
(do), inamovibilidade (não pode ser removido sem 
a sua concordância ou motivos legais) e vitalici- 
edade (será juiz a vida inteira). 

Para poder agir, O juiz precisa ser provocado, 
pois ele não pode agir por iniciativa própria. A 
partir do momento em que é acionado pela parte 
interessada, começa a sua atividade, que é presi- 
dir o processo, mediando para que as partes en- 
volvidas tenham tratamento igualitário e, no fi- 
nal, decidindo a questão através de sentença. Se 
a decisão (sentença) não agradar a uma das par- 
tes, esta poderá recorrer para a segunda instân- 
cia: os Tribunais de ] ustiça. Dependendo da ques- 
tão levantada, ainda há possibilidade de recurso 
para a terceira instância: os Tribunais Superiores. 





MINISTÉRIO PÚBLICO - MP 


O MP é o advogado da sociedade defendendo-a em juízo e fora 
dele. É também o fiscal da Lei, encarregado de processar aqueles 
que cometem crimes, e de fiscalizar as ações dos órgãos públicos 
envolvidos em investigação criminal, tais como polícia, órgãos téc- 
nicos de perícia, etc. O acesso ao MP pela população é via Promo- 
toria sem a necessidade da representação de um advogado. 

Nas questões de competência da ) ustiça Federal, como as que 
envolvem índios, deve-se recorrer ao Ministério Público Federal 
(Procuradoria da República). 


DEFENSORIA PÚBLICA 


Dá assistência jurídica gratuita às pessoas carentes. Possui 
núcleos especiais para atendimento aos consumidores, pessoas ido- 
sas, mulheres vítimas de violência, proteção a crianças e adoles- 
centes, pessoas portadoras de necessidades especiais, etc. 


OUVIDORIA DE POLÍCIA 


Recebe denúncias da população contra policiais militares e 
civis que tenham cometido atos arbitrários e/ou ilegais; promove 
ações para apuração das queixas com a consequente punição dos 
policiais culpados. A denúncia pode ser feita anonimamente, por 
meio de carta, e-mail ou telefone. Em Itabuna e Ilhéus não existe 
ouvidoria, nem da polícia militar, nem da civil. Quem desejar fazer 
uma denúncia ou apresentar sugestões à Polícia Civil, deve se diri- 
gir ao Coordenador Geral de Policia, ou se valer da: 


Ouvidoria da Polícia do Estado da Bahia 
Centro Administrativo - Gabinete da Secretária 
Quarta Avenida, 430 - 3º andar 





41750-300 - Salvador - BA 
Tels: (0xx71) 3370.1819 / 1911 / 1815 ou através do site: 
www.rndh.gov.br/OP-BA.html 





Para a Polícia Militar, pode-se utilizar a internet para fazer de- 
núncias e apresentar sugestões. O site é 


www.pm.ba.gov.br/ouvidoria.htm 


CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL E DA POLÍCIA MILITAR 


Órgão correcional responsável pela apuração de desvios de con- 
duta do policial. Instaura inquérito policial quando o crime é co- 
metido por um agente da polícia e encaminha para a justiça comum. 


Endereços: 


Corregedoria Militar de Itabuna: 15º BPM - Av. Manoel Chaves, s/n - Bairro 
] açaná - Itabuna. Tels.: 073-3617-5912/ 3617-5815 

Corregedoria da Policia Civil: não existe em Ilhéus e Itabuna. Deve-se enca- 
minhar denuncia à Corregedoria Geral, ou ao Coordenador Geral. 
Corregedoria Geral da Polícia Civil 

Av. Juracy Magalhães, s/n - Rio Vermelho - Salvador 

Tel.: 071- 3324-2180 / 2229 ou 071-3116-3138/3170 - FAX 3324-3520 


POLÍCIA MILITAR - PM 


A PM, aquela fardada, tem como função dar segurança para a 
população, não deixando que ocorram crimes. Ela protege o patri- 
mônio público, como escolas, rodoviárias, espaços públicos em geral. 
A PM faz o policiamento ostensivo - feito nas ruas, comunidades e 
lugares de grande concentração de pessoas, como forma de preven- 
ção. Cabe também instruir o trânsito e agir quando há graves per- 
turbações da ordem ou do patrimônio público. A PM também exe- 
cuta ordem proferida por juiz, denominada MANDADO - desde que 
escrita. Nas ordens de despejo, por exemplo, quem acompanha o 





Oficial de Justiça para a execução do mandado do juiz é a PM. 
Nesse caso, a função da polícia é salvaguardar o Oficial de ) ustiça 
e não derrubar casas com moto-serra, queimá-las, etc. 

A PM também efetua prisões, desde que estejam de acordo 
com a lei. Quando a polícia prende alguém, preenche um “auto de 
prisão em flagrante”, assinado por testemunhas e encaminha o 
preso para a Delegacia de Polícia. Se a prisão não for realizada de 
acordo com a lei, se não houver flagrante, testemunhas, ou se for 
parente do acusado e se não houver provas, a Constituição determi- 
na que o juiz solte o preso. 


DELEGACIA DE POLÍCIA (POLÍCIA CIVIL) 


A Polícia Civil atua após o crime, ou seja, faz a investigação e 
leva o autor do crime à cadeia. É justamente o contrario da PM que 
atua na prevenção ao crime. 

Quando ocorre um crime, a Delegacia de Polícia - na sua fun- 
ção de auxiliar da justiça - deve, através do delegado, fazer aber- 
tura de Inquérito Policial e proceder investigações para descobrir, 
com provas e testemunhas, como aconteceu e quem praticou o 
crime. 

É na Delegacia que devemos fazer a ocorrência, “dar parte” ou 
“prestar queixa”, Se ocorrer briga, tentativa de homicídio, ofensas 
morais, roubo etc., é ao Delegado de Polícia que devemos nos diri- 
gir. Se este não tomar providências, deve-se então recorrer ao Cor- 
regedor de Policia, ao Secretário de Segurança Pública ou à im- 
prensa. 

A delegacia deve efetuar diligências para prender o acusado. 
Contudo, a prisão só ocorrerá em flagrante delito, ou através de 
mandado (autorização) de prisão expedido pelo J uiz. Segundo o 
Código Penal, art. 302, considera-se flagrante delito quem: 


| - está cometendo a infração penal; 
|| - acaba de cometê-la; 





||| - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou 
por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 
infração. Enquanto a busca existir e o indivíduo for pego, o crime 
ainda é considerado flagrante; 

IV - é encontrado logo após o crime com armas e objetos 


A polícia não pode prender parentes do acusado, ou entrar em 
residências após as 18:00 horas, salvo acontecendo algum crime, 
desastre ou incêndio. 

Depois de prestada a “queixa”, o delegado fará a abertura de 
Inquérito Policial e não poderá arquivá-lo. Somente o Promotor 
pode pedir ao Juiz o arquivamento do Inquérito, se não houver 
provas suficientes da materialidade do crime, ou não for possível 
detectar a sua autoria. 


DELEGACIA DA MULHER 


Se uma mulher foi agredida, sofreu violência física ou sexual 
dentro do lar, no seu círculo de amizade, ou em qualquer outro 
espaço, ela deve procurar a Delegacia da Mulher, órgão especi- 
alizado em crimes praticados contra mulheres. A reparação por da- 
nos morais, inclusive prevendo indenização da vítima, está previs- 
ta em lei, todavia deve-se constituir processo na área cível. 

Quando a pessoa que cometer o crime for policial, a vítima 
deve procurar, além da Delegacia da Mulher, a Corregedoria de 
Policia e/ ou o Ministério Público. É o Delegado Corregedor quem 
apura administrativamente crimes praticados por policiais civis. 
A formulação de representação ao Ministério Público é outro ca- 
minho para a reparação judicial do crime cometido. É importante 
que a mulher exija um laudo do IML (Instituto Médico Legal), no 
caso de crime sexual, lesões corporais ou crimes que deixem ves- 
tígios ou marcas. 








ÁcESSO A DOCUMENTAÇÃO 
CIVIL BÁSICA 


COMO TIRAR A CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
(REGISTRO CIVIL) 


É o documento que certifica o registro de nas- 
cimento de uma pessoa. Veja como obter esse do- 
cumento: 


Pais casados 


e Declaração de Nascido Vivo (DNV) fornecida pelo 
hospital (maternidade); 

es Certidão de casamento e carteira de identidade 
original dos pais; 

«= Duas testemunhas maiores de 18 anos de idade; 

s Com presença do pai ou da mãe, levar esses 
documentos para qualquer cartório de registro 
civil. 


Obs.: Não é preciso pagar nenhuma taxa por 
esse serviço. A Lei 9.534 de 1997 determina a gra- 
tuidade tanto do registro de nascimento como de 
óbito de qualquer brasileiro. O documento é emi- 
tido no mesmo dia. A segunda via da certidão é 
paga, entretanto, se a pessoa for pobre, pode soli- 





citar junto à Defensoria Pública a isenção da taxa, sendo-lhe for- 
necido um ofício para retirar a segunda via sem qualquer ônus. 


Pais não casados 


cs Declaração de Nascido Vivo (DNV) fornecida pelo hospital; 

= Duas testemunhas maiores de 18 anos de idade; 

= À presença do pai e da mãe, ou de um dos dois, munidos de 
carteira de identidade; 

es À filiação paterna somente será registrada se houver autoriza- 
ção expressa do pai, ou se ele for o declarante; 

«= Na certidão constará somente o nome da mãe, no caso de apenas 
ela ser a declarante. 


Crianças que não nasceram no hospital 


1 Duas testemunhas que assistiram ao parto ou confirmem a gra- 
videz com suas respectivas carteiras de identidade originais. 


Quando os pais forem menores de 16 anos de idade 


«= Os pais menores de 16 anos deverão ir acompanhados dos avós 
da criança ou, na falta destes, deverão comparecer acompanha- 
dos de pessoa maior de 18 anos. 


Pessoas maiores de 12 anos 


= Acima de 12 anos, o registro só poderá ser feito mediante auto- 
rização judicial. A pessoa deve ir ao Cartório/ Ofício de Regis- 
tro de Pessoas Naturais com documentos que comprovem que é 
ela mesma a pessoa que se identifica. Esses documentos podem 
ser batistério, uma caderneta de vacinação ou mesmo testemu- 
nhas. O oficial do cartório juntará os documentos e fará um re- 
querimento ao juiz para que este dê uma autorização determi- 
nando o registro. A pessoa deve ir acompanhada pelo pai ou 
pela mãe (ou responsável legal), se não for maior de 18 anos. 





População indígena 


= Procurar a FUNAI (Fundação Nacional do Índio). Ela fará o enca- 
minhamento aos cartórios ou postos de registro. 


COMO TIRAR A CARTEIRA DE IDENTIDADE 


es | unte os documentos: certidão de nascimento para os solteiros, 
original e cópia; certidão de casamento (se for casado ou sepa- 
rado) ou nascimento, original e cópia. Nos casos de separação, 
nestes documentos deverá constar averbação sobre a retificação 
judicial. Os documentos devem estar legíveis, sem rasuras e sem 
emendas. 

«= Tire duas fotos 3x4, frontais, iguais, atuais, coloridas ou em pre- 
to e branco (fundo branco preferencialmente). O rosto deve es- 
tar descoberto e as orelhas aparentes. 

es Vá a qualquer posto do SAC (Serviço de Atendimento ao Cidadão) 
ou Delegacia da Polícia Civil com as fotos e os documentos. 


Mudança de estado civil na carteira de identidade 


= Duas fotos, tamanho 3x4, frontais, iguais e atuais, coloridas ou 
em preto e branco (fundo branco preferencialmente). 

e Certidão de casamento original ou cópia autenticada por cartó- 
rio, legível, sem rasuras e sem emendas. 
Procurar o SAC com esses documentos. 


Obs.: 

«= De casado para separado, ou divorciado: apresentar Certidão 
de Casamento com a respectiva averbação do seu estado civil atu- 
al, original ou cópia autenticada em cartório. 

«= De casado para viúvo: apresentar a Certidão de Casamento aver- 
bada com a viuvez ou acompanhada da Certidão de Óbito do cônju- 
ge, original ou cópia autenticada por cartório. 





Identidade para maiores de 65 anos 


Os idosos têm gratuidade nos transportes públicos garantida 
por lei, mas para ter acesso aos ônibus é preciso a apresentação da 
carteira de identidade com a inscrição “maior de 65 anos”. É neces- 
sário retirar a segunda via do Registro Geral. A partir do dia em que 
completa 65 anos, o interessado deve se dirigir à delegacia ou 
posto do SAC, de posse da certidão de casamento ou de nascimento 
(a original e uma cópia); duas fotos 3x4 iguais e recentes e a 
identidade antiga. Se o idoso quiser incluir o número do CPF na 
nova carteira, é preciso levá-lo também. 


COMO TIRAR C.P.F (Cadastro de Pessoas Físicas) 


Os maiores de 16 anos já podem tirar o CPF. O CPF identifica a 
pessoa física à Receita Federal. Passos: 


ss | unte os seguintes documentos: Carteira de Identidade ou Certi- 
dão de Nascimento e Título de Eleitor originais. Para quem tem 
entre 16 e 18 anos, o título de eleitor é facultativo; quem tem 
mais de 18 anos, deverá apresentar o Título de Eleitor ou Certi- 
dão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral ou cartório eleitoral 
atestando a inexistência do alistamento eleitoral (esta certidão 
deve ser apresentada apenas por quem for obrigado ao alista- 
mento eleitoral). Nesta faixa etária, somente não estão obriga- 
dos a ter título de eleitor: apenados (presos); conscritos (recru- 
tas); analfabetos; estrangeiros; e incapazes. 

: Leve os documentos a uma agência da Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil ou Correios. 


O que fazer para solicitar 22 via de cartão de CPF? 


Para solicitar 22 Via do cartão CPF, o interessado deverá procu- 
rar diretamente uma das Agências do Banco do Brasil, ou da CEF ou 
dos Correios, levando consigo: 





«= O número da inscrição no CPF; 
= Documento de identificação do interessado; 
«= Título de eleitor (se houver). 


O que fazer para alterar dados cadastrais no CPF? 


Para solicitar alteração dos dados cadastrais, procurar Agênci- 
as do Banco do Brasil, ou da CEF ou dos Correios, levando: 


e O cartão CPF; 
= Documento de identificação (com filiação); 
es Título de eleitor (se houver); 


Documento que comprove a alteração (ex.: certidão de casa- 
mento para comprovar alteração de nome de solteir(o)a para 
casad(o)a, ou de casad(o)a para solteir(o)a, quando houver sepa- 
ração judicial, desde que esta alteração esteja averbada na própria 
certidão de casamento, etc.). 


Como regularizar o CPF 


Se a pessoa não declarou imposto de renda ou deixou de fazer 
a declaração de isentos por dois anos seguidos, deve ter tido seu 
CPF cancelado ou pendente. 

Para regularizar o CPF, é preciso ir até uma agência do Banco 
do Brasil, da Caixa Econômica Federal ou Correios e solicitar a re- 
gularização. Levar carteira de identidade, o título de eleitor e o 
CRE: 


Obs.: Quem tem o CPF cancelado não pode abrir conta em 
bancos, abrir crediário, prestar concurso público, fazer registro em 
cartório, etc... 





CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS) - 12 VIA 


Documentos necessários: 


1 Uma foto, tamanho 3x4, atual, colorida ou em preto e branco 
(fundo branco obrigatório), Carteira de Identidade ou Certifica- 
do de Reservista, ou Certidão de Casamento ou Certidão de Nas- 
cimento, se solteiro. 

= Dirigir-se ao posto do SAC ou ao órgão do Ministério do Trabalho 
(delegacia ou junta) com os documentos. 


Obs.: Idade mínima: 14 anos 

No caso de menor aprendiz (14 anos em diante), apresentar 
também cópia do contrato de trabalho nessa condição, que deverá 
ser registrada em Carteira na parte de Anotações Gerais. 


Carteira de Trabalho - 22 via 
Documentos necessários: 


«s Uma foto, tamanho 3x4, atual, colorida ou em preto e branco 
(fundo branco obrigatório), Carteira de Identidade ou Certifica- 
do de Reservista ou Certidão de Casamento ou Certidão de Nasci- 
mento. 

1 Se solteiro: extrato do PIS; Carteira de Trabalho anterior ou Ficha 
de Declaração de Carteira anterior. 
Para empregada doméstica : levar Extrato de Contribuição do INSS. 

= Em caso de carteira roubada ou perdida pode-se preencher uma 
declaração fornecida no ato, pela unidade que emite a carteira 
ou, para maior segurança, trazer ocorrência policial com o nú- 
mero e série da CTPS, mais um dos seguintes documentos: 


a) Extrato do PIS ou FGTS, com carimbo da CEF; 

b) Impresso do seguro desemprego ou do FGTS, constando o 
carimbo da CEF; 

c) Ficha de Declaração da D.R.T. ou sindicato; 

d) Termo de Rescisão Homologada. 





Obs.: Os documentos devem ser originais ou cópias autentica- 
das por cartório. 


TÍTULO DE ELEITOR 


Documentos necessários: 


Fotocópia de qualquer documento, original da Cédula de Iden- 
tidade, comprovante de residência e possuir idade mínima de 16 
anos; comprovante de alistamento militar para os que têm 17 anos 
e completam 18 no ano corrente ou carteira de reservista para os 
maiores de 18 até 45 anos. 


Obs.: Tendo irmão gêmeo, trazer fotocópia da identidade ou 
certidão de nascimento do irmão; para os maiores de 19 anos que 
tenham deixado de votar sem justificativa será cobrada uma multa, 

Dirigir-se à J ustiça Eleitoral com documentos originais e foto- 
cópias. 


Transferência de títulos 


cs Vá até o cartório eleitoral que abrange sua nova residência. 

«= Leve os seguintes documentos: título eleitoral, RG original, 
comprovante do novo endereço (conta de telefone, luz, água, 
extrato bancário etc) e comprovantes de votação das eleições 
anteriores. 

«= Em ano de eleições, a transferência do título só pode ser feita 
até 150 dias antes das eleições. 

s Caso você tenha perdido os comprovantes de votação, solicite 
uma Certidão de Quitação Eleitoral no seu cartório. 


Obs.: apresentar documento original e cópias; será cobrada 
multa por turno de eleição, para o cidadão maior de 19 anos que 
tenha deixado de votar ou de justificar; aqueles que tiverem o 
título cancelado deverão fazer novo alistamento e pagarão multa. 





Como justificar o voto 


«= Peça 0 formulário “Requerimento de J ustificativa Eleitoral”, gra- 
tuitamente, no cartório eleitoral, ou em qualquer seção eleitoral 
ou mesa receptora de justificativas no dia da eleição. O número 
do seu Título de Eleitor é necessário para o preenchimento do 
formulário. 

: Preencha o formulário e entregue nas seções eleitorais ou mesas 
receptoras na localidade onde você estiver no dia da eleição, das 
8:00 às 17:00 horas. O Título de Eleitor ou qualquer documento 
de identificação oficial deverá ser apresentado. O eleitor recebe- 
rá um comprovante da justificativa. 

«= Para quem não puder justificar o voto no dia da eleição, é impor- 
tante frisar que o prazo para entrega da justificativa é de 60 dias 
após a eleição. 

es Eleitores que deixarem de votar e justificar estarão sujeitos à 
cobrança de multa e penalidades como: proibição de participar 
de concurso público e licitação, não poderá tirar passaporte, 
carteira de identidade ou CPF; não poderá praticar qualquer ato 
que exija quitação do serviço militar ou imposto de renda, etc. 


Como obter certidão de quitação com a Justiça Eleitoral 


Ira Justiça Eleitoral com os seguintes documentos: Carteira de 
Identidade original ou; Carteira de Trabalho ou; Carteira Nacional 
de Habilitação que tem foto ou; Certidão de Nascimento, se soltei- 
ro, ou de casamento, se casado, divorciado, separado judicialmen- 
te, viúvo. É cobrada multa para o eleitor que tenha deixado de 
votar ou de justificar os pleitos das três eleições anteriores. Tendo 
o eleitor votado ou justificado não pagará nenhuma taxa. 


Como obter atestado de antecedentes criminais 


e |r ao SAC (ou delegacia) com qualquer documento (identidade, 
CPTS com número da identidade, carteira de motorista, etc). 
«= Documentos originais ou cópias autenticadas por cartório. 





«= O cidadão deve ser maior de 18 anos. 

«= Para tirar antecedentes criminais de terceiros só com procuração 
autenticada em cartório. 

«= O documento Antecedentes Criminais é obrigatório em caso de: 
porte de arma; cancelamento de registro criminal; recrutamento 
de empregado em empresas ou para exercício de cargo público. 


CERTIDÃO DE CASAMENTO 


Para dar entrada no casamento civil, os noivos devem procurar 
um Cartório de Registro Civil. 

A documentação é a seguinte: cópia da Identidade e a Certi- 
dão de Nascimento original. Se algum dos dois for menor de 18 
anos, deve levar o consentimento dos pais, por escrito. Os viúvos 
devem levar a Certidão de Casamento e a de Óbito do cônjuge. Os 
divorciados devem levar a Certidão de Casamento já com o divórcio 
homologado. Dada a entrada com a documentação, o cartório pu- 
blica um edital de proclama. Depois de 15 dias, encaminha o pro- 
cesso para um Promotor de ) ustiça de uma Vara de Família. Depois 
de sete dias, se o parecer for favorável, realiza-se a cerimônia no 
Fórum, onde é entregue a Certidão de Casamento. 


COMO MUDAR DE NOME 


O pedido deve ser feito no ano em que se atinge a maioridade 
- 18 anos de acordo com o novo código civil - e é um processo 
simples. 

O interessado deve procurar advogado e entrar com pedido 
junto à Vara de Registros Públicos. O processo costuma demorar de 
três e seis meses, e normalmente basta uma audiência com o juiz 
para se verificar que a mudança de nome não é uma tentativa de 
evitar responsabilidade. Por isso, é necessário consultar certidões 
de protestos, de processos cíveis, criminais e trabalhistas, e das 





) ustiças federal, eleitoral e militar. 
E possível mudar o nome em caso de erros no momento do 
registro. Para fazer isso, pode-se procurar o cartório diretamente. 


COMO PEDIR ATESTADO DE POBREZA 


A declaração de pobreza atesta que a pessoa não tem condi- 
ções financeiras para arcar com determinado custo. Por exemplo, 
para ficar isenta da taxa cobrada na expedição da segunda via do 
RG, a pessoa pode assinar uma declaração de pobreza. Esse docu- 
mento serve também para obter assessoria jurídica gratuitamente 
entre outros serviços. É muito simples e não precisa de nenhum 
outro documento para ser obtido. Basta que a pessoa assine a 
declaração de acordo com fim a que ela se destina. É importante 
notar que essa declaração é de responsabilidade do declarante. 


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO E CRÉDITO 


A certidão negativa de débitos é um documento emitido pela 
Receita Federal que comprova que você não possui débitos junto a 
órgãos públicos. A certidão não abrange débitos enviados ou ins- 
critos na PFN (Procuradoria da Fazenda Nacional). 


Em quais casos você vai precisar de uma certidão negativa? 


Em situações que você tenha que provar que não possui pen- 
dências junto a órgãos públicos. Exemplos: solicitação de financi- 
amentos, compra e venda de imóveis, espólio, saída definitiva do 
país. 


Quem tem direito à certidão negativa? 


A certidão negativa de débitos será fornecida ao contribuinte 
que se enquadrar, cumulativamente, nas seguintes situações: 





e estiver com seus dados cadastrais atualizados; 

ss Não existirem débitos em seu nome no âmbito da SRF; 

e Não constar como omisso na entrega da declações DIAC/DIAT 
(se possuidor ou proprietário de imóvel rural, na entrega da DIR- 
PF ou declaração de isentos). 


Validade 


As certidões obtidas pela Internet tem validade de 30 dias. ) á 
para as certidões obtidas nos postos da Receita Federal a validade 
é de 180 dias. 

Tempo de espera para a obtenção da certidão 


Por meio da internet: imediatamente. Após o preenchimento 
do formulário on-line o usuário imprime a certidão na sua própria 
impressora. 

Nos postos da Receita Federal: o prazo de espera após a soli- 
citação é de aproximadamente 10 dias úteis. 


COMO TIRAR CARTEIRA DE RESERVISTA 


1. Quando eu devo fazer o alistamento militar? 


R- O jovem deve alistar-se de 1º Janeiro a 30 Abril do ano em 
que completar 18 anos de idade. 


2. Onde posso realizar o alistamento? 


R - Procure a Junta de Serviço Militar (] SM) mais próxima de 
sua residência. A ) SM é um órgão da Prefeitura Municipal. 


3. Que documentos devo levar para alistar-me? 


R - Os documentos necessários para o alistamento são a Certi- 
dão de Nascimento, duas fotografias 3 X 4 e um comprovante de 
residência. 
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4. Perdi o prazo do Alistamento. O que devo fazer? 


R - Procure a Junta de Serviço Militar e realize o alistamento. 
Será cobrada uma multa em dinheiro que aumenta de acordo com a 
demora na regularização da situação militar. 


5. O que acontece se eu não me alistar? 


R- Você estará em débito com o Serviço Militar e será conside- 
rado REFRATÁRIO. Isto pode trazer-lhe consequências desagradá- 
veis, pois não poderá prestar concurso público, tirar passaporte, 
ser matriculado em universidade. 


6. Eu não me apresentei para a seleção no serviço militar. O 
que devo fazer? 


R - Você fica em débito com o Serviço Militar e é considerado 
REFRATÁRIO. Quando você se apresentar pagará uma multa em di- 
nheiro (que aumenta a medida que se demora para regularizar a 
situação) passando a ter prioridade, sobre os demais, para a pres- 
tação do Serviço Militar. 


7. Fui designado para servir em determinada organização mili- 
tar, mas não compareci no dia marcado. O que pode acontecer 
comigo? 


R - Você é considerado INSUBMISSO, o que constitui um crime 
militar. Quando se apresentar ou for capturado (encontrado), se 
julgado apto em inspeção de saúde, você será, obrigatoriamente, 
incorporado em Organização Militar da Ativa (OMA). 










PERGUNTAS E RESPOSTAS 
ESCLARECEDORAS 


1. O que é notícia-crime 


É a comunicação do crime feita à delegacia de 
policia. Popularmente se chama “queixa”. 


2. Inquérito Policial 


É o conjunto de diligências realizadas pela polícia civil para a 
apuração do crime e de sua autoria, para que o autor da infração 
possa ser punido pelo Estado, na figura do J uiz. 


3. O que é exame de corpo de delito 


É um tipo de prova indispensável nos crimes materiais, aque- 
les que deixam vestígios de sua ocorrência, Quando é feito na pes- 
soa, um médico do IML (Instituto de Medicina Legal) verifica o 
tipo e a gravidade dos ferimentos. 


Como sei quando devo pedir ajuda à Defensoria Pública ou quan- 
do devo pedir ajuda ao Ministério Público? 


A Defensoria Pública é responsável por prestar assistência 
jurídica integral e gratuita às pessoas que não possuem recursos 
financeiros para pagar um advogado. Também pode acompanhar 
casos relacionados à violação de direitos humanos. É mais apropri- 
ada para casos individuais. 


O Ministério Público tem a função de defensor dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, ou seja, direitos que os indiví- 
duos não podem abrir mão (como a vida, por exemplo). É o fiscal 
da lei e da sociedade. Mais indicado para casos coletivos. 

Portanto, ambos os órgãos podem receber denúncias de viola- 
ções aos direitos que estão descritos no artigo 6º da Constituição. 


Se eu procurar a Defensoria Pública, o que devo fazer? E se eu 








optar pelo Ministério Público, como devo agir? 


Se você optar pelo Ministério Público - MP deverá fazer sua 
denúncia (representação) contando quais direitos estão sendo vio- 
lados e de que forma. Você deve levar todo tipo de provas necessá- 
rias (fotos, vídeos, testemunhas etc.). A partir dessas informações, 
o Procurador (ou Promotor) instaura Inquérito Civil Público, para 
investigar a situação e as violações e, se achar necessário, promo- 
verá Ação Civil Pública. 

A denúncia pode ser via carta (anônima se preferir). Sua de- 
núncia será distribuída para a Promotoria mais perto do local onde 
ocorreu a violação. 

Você poderá acompanhar o que está acontecendo indo até a 
sede do MP, ou por telefone. Tenha em mãos o número de protocolo 
que foi dado no momento em que você fez a denúncia. Se sua 
denúncia foi por carta, basta que você ligue e diga o nome do 
requerente (você, se for o caso). Se a sua denúncia for anônima, 
especifique o assunto no envelope e no conteúdo da carta; na hora 
de fazer a consulta, siga os mesmos passos, mas dizendo o título da 
denúncia ao invés do nome do requerente. Não se esqueça de pedir o 
número do protocolo que poderá servir para futuras consultas. 


ATENÇÃO: Sua denúncia deve estar bem fundamentada, base- 
ada em fatos verdadeiros, sem exageros e omissões, pois assim ela 
merecerá crédito e será respeitada. 


6. Já existem casos em que a Justiça garantiu a proteção dos 
direitos sociais? 


Existem exemplos de pessoas e/ ou grupos que conseguiram 
reivindicar seus direitos através de organização e uso dos instru- 
mentos corretos. 


Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/ Processo: 
2002.001.27540 


DIREITO À EDUCAÇÃO E À ASSISTÊNCIA - Com essa decisão, 0 





Estado ficou responsabilizado por colocar adolescente com defici- 
ência física em escola de rede educacional privada, caso não en- 
contre escola da rede pública com instrumentos que permitam a 
frequência dos deficientes às aulas e que garantam seu desenvolvi- 
mento intelectual. 


Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/ Processo: 
2004.002.04029 


DIREITO À SAÚDE - Com essa decisão, o Município ficou responsabi- 
lizado pelo fornecimento gratuito dos remédios necessários à so- 
brevivência de portadora de doença grave que não possuía os re- 
cursos financeiros suficientes. 


RESPONDENDO ÀS DÚVIDAS MAIS FREQUENTES 


1. Posso obter o Registro de Nascimento de meu filho, 
se não tenho dinheiro para pagar? 


A Lei nº 9.534, de 10 de dezembro de 1997, determina que não 
serão cobrados taxas pelo registro civil de nascimento. Basta se 
dirigir ao Cartório de Registro Civil, com os documentos necessári- 
os e solicitar o registro, com a respectiva certidão. 





2. Meu pai faleceu, mas não tenho dinheiro para obter a Certidão 
de Obito. Como posso conseguir esse documento gratuitamente? 


Como na resposta anterior, o registro do óbito e a certidão 
também são gratuitos, com fundamento na mesma lei. 


3. E a segunda via da Certidão de Registro de Nascimento, pre- 
ciso pagar? 


Não. A Lei nº 9.534/97 dispõe que as pessoas reconhecida- 
mente pobres estão isentas de pagamento pelas demais certidões 
extraídas pelo Cartório de Registro Civil. 


Direitos humanos 





4. Como posso provar que sou pobre? 


Através de uma declaração firmada pelo próprio interessado, 
ou a rogo (por outra pessoa, a seu pedido). Se o interessado for 
analfabeto, a declaração deverá ser assinada por duas testemu- 
nhas. 


5. Fui impedido de assumir um emprego em uma empresa por- 
que sou negro, Existe alguma lei que me proteja? 


Sim. Nenhuma empresa pode deixar de contratar alguém por 
ser negro. À Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, define como 
crime resultante de preconceito o impedimento de acesso a empre- 
go, em razão de cor, estabelecendo uma pena de prisão de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos para quem cometer essa infração. 


6. Sou obrigado a apresentar teste de gravidez para ser admi- 
tida em uma empresa? 


Não. É proibido ao empregador exigir teste de gravidez para 
admissão em qualquer emprego. A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 
1995, considera crime essa exigência, estipulando pena de deten- 
ção de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa para quem cometer esse 
crime. 


7. Como portador de deficiência, tenho alguma prioridade para 
ser admitido em uma empresa? 


A legislação estabelece uma reserva de mercado de trabalho 
para o portador de deficiência em percentual que varia conforme o 
número de empregados das empresas. Os portadores de deficiências 
concorrem ao emprego no limite das vagas que lhes são destinadas. 


8. Quem é considerado segurado da Previdência Social? 


As pessoas consideradas seguradas da Previdência Social são 
aquelas que têm registro na Carteira de Trabalho ou recolhem para 
a previdência como autônomos. 





9. Nunca recolhi para a Previdência Social, tenho direito a al- 
gum benefício? 


A Previdência Social possui um benefício para a pessoa que 
nunca recolheu ou perdeu a condição de segurado que é o Benefi- 
cio do Amparo Social. Esse benefício é destinado às pessoas porta- 
doras de deficiências e aos idosos. Para recebê-lo a pessoa não 
poderá ter renda mensal superior a um quarto do salário mínimo. É 
o benefício chamado de “prestação continuada” concedido pela 
Loas (Lei nº 8.742, de 7/12/95). 


10, Caso eu perca o meu emprego, perco a qualidade de segura- 
do da Previdência Social? 


O trabalhador desempregado por período de 12 (doze) meses 
deve procurar a Delegacia Regional do Trabalho (DRT) para regis- 
trar essa situação em sua CTPS, a fim de manter a condição de 
segurado por igual período. 


11, Estou doente e continuo trabalhando, tenho direito a al- 
gum benefício do INSS? 


Sim. Constatada a sua incapacidade para o trabalho por mais 
de quinze dias consecutivos, através de exame médico-pericial, 0 
INSS concederá o auxílio-doença. O auxílio-doença cessa pela re- 
cuperação da capacidade para o trabalho ou pela transformação em 
aposentadoria por invalidez. 


12. Sou portador do virus HIV e estou desempregado, tenho 
direito ao auxílio-doença? 


A Lei nº 7.670/88 assegura ao doente de AIDS o direito ao 
auxílio-doença independentemente de cumprimento do período de 
carência de 12 meses, bastando sua filiação ao INSS. 


13. Com quantos anos posso obter a Aposentadoria por Idade? 
A Aposentadoria por Idade é devida ao segurado que comple- 
tar 65 (sessenta e cinco) anos se homem, ou 60 (sessenta) se 
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mulher, depois de cumprida a carência. No caso do trabalhador 
rural, esse limite é reduzido para 60 (sessenta) anos se homem, e 
55 (cinquenta e cinco) anos, se mulher. 


14. Como posso obter a Aposentadoria por Invalidez? 


A Aposentadoria por Invalidez, depois de cumprida a carência 
de 12 (doze) contribuições mensais, será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado inca- 
paz para 0 trabalho, sendo paga enquanto permanecer nessa con- 
dição. A incapacidade para o trabalho será verificada por exame 
médico-pericial a cargo do INSS. 


15. E a Aposentadoria por Tempo de Serviço (ou tempo de con- 
tribuição)? 


A aposentadoria por tempo de contribuição é concedida ao 
segurado que, cumprida a carência exigida, tiver 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, 
se mulher. Esses limites serão reduzidos em cinco anos para os traba- 
lhadores rurais de ambos os sexos e, também, para o professor. 


16. Como pode o empregado comprovar o vínculo empregatício 
se trabalhou sem o registro na carteira profissional? 


Qualquer empregado poderá comprovar o vínculo empregatício 
socorrendo-se das vias legais, procurando a Delegacia Regional do 
Trabalho e a Justiça do Trabalho para solicitar a anotação em CTPS 
(Carteira de Trabalho e Previdência Social). Essa prova poderá ser 
feita por documentos e/ou por testemunhas. 


17. O empregado que comete várias faltas ao trabalho pode ser 
demitido? 


Sim. Se o empregado cometer sucessivas faltas ao trabalho, 
sem qualquer justificativa, poderá ser demitido por justa causa, 
segundo o disposto no art. 482, CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho). 





18. E se o empregado apresentar atestadas médicos, pode ser 
demitido? 


Não. Durante o tempo em que o empregado estiver gozando 
de licença médica não poderá ser demitido. Também não será per- 
mitido o desconto dos dias em que o empregado se ausentar da 
empresa para ir ao médico, desde que apresente atestado médico. 


19. Sou empregada domestica e estou grávida, posso ser dis- 
pensada do trabalho? 


Não. A Constituição Federal, art. 10, ADCT, garante à gestante 
estabilidade no emprego até cinco meses após o parto. Se ocorrer a 
dispensa ou demissão, essa será considerada arbitrária e a emprega- 
da poderá ingressar na ) ustiça do Trabalho e requerer a sua reinte- 
gração ao trabalho ou indenização. 


20. Vivo maritalmente com um companheiro, temos bens, mas 
não somos casados de direito, como fica a partilha dos bens, no 
caso de separação? 


Nos casos em que há convivência marital de fato, deve ser 
ajuizada ação de dissolução de sociedade de fato cumulada com 
meação de bens. Os bens a serem partilhados são aqueles adquiri- 
dos no decorrer do tempo em que viveram juntos e resultantes de 
esforço comum, segundo orientação jurisprudencial dominante. 


21. Tenho um filho que não foi reconhecido pelo pai e ainda 
não se encontra registrado, como devo proceder? 


A mãe deverá comparecer ao Cartório de Registro Civil de Pes- 
soas Naturais e declarar o nome do pai da criança. O oficial do 
cartório comunicará ao juiz corregedor dos cartórios que intimará o 
suposto pai sobre a alegada paternidade. Se o homem a quem foi 
atribuída a paternidade concordar, deverá comparecer ao cartório 
com os documentos necessários e reconhecer a criança como seu 
filho. Se recusar a fazer o reconhecimento, poderá ser ajuizada ação 
de investigação de paternidade cumulada com pensão alimentícia. 





22. Sou casada e pretendo me separar, como devo proceder? 


Se a separação for consensual, ou seja, amigável, o casamento 
deverá contar com dois ou mais anos e o casal formulará um acordo 
sobre a guarda dos filhos, a pensão alimentícia a ser paga à parte 
que dela necessitar, bem como aos filhos menores, e a partilha dos 
bens. Esse acordo será assinado por ambos os cônjuges e homolo- 
gado pelo juiz. Não contando o casamento com dois ou mais anos, 
a separação poderá ser litigiosa, sendo necessário que um dos côn- 
juges, aquele que requerer a separação, prove a culpa do outro 
pelo desfazimento do casamento. 


23. Quando posso me divorciar? 


O divórcio pode ser pedido após a separação judicial por mais 
de um ano ou comprovada a separação de fato por mais de dois 
anos. 


ENDEREÇOS ÚTEIS 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos / Presidência da República 


Esplanada dos Ministérios - Bloco T - Sala 420 - Edifício Sede do Ministério da 
] ustiça 70064-900 - Brasília - DF - Fone: (0**61) 429.3142/ 3454 - Fax (0**61) 
223.2260 

www. presidencia.gov.br/ sedh 

e-mail: direitoshumanosO sedh.gov.br 


Controladoria-Geral da União 


Quadra 01, Bloco A, Edifício Darcy Ribeiro 
Brasília/DF - CEP: 70070-905 

www. planalto.gov.br/cgu (denúncias) 
e-mail: cguQ planalto.gov.br 


Procuradoria da República no Município de Ilhéus 
Rua Marquês de Paranaguá, nº 191 





Ed. Paranaguá - Térreo/ Centro - Ilhéus/BA 
CEP 45 653-000 

(73) 231-6902 

e-mail: prmiosO bitsnet.com.br 


Ministério Público da Bahia 


Promotoria Regional de Ilhéus 

Av. Lomanto Jr. 324 Pontal. CEP: 45.652-180. Tel: (73) 3231-8091 
www.mp.ba.gov.br 

e-mail: promotoria.ilheusQ mp.ba.gov.br 


Promotoria Regional de Itabuna 

Av. Aziz Maron, n.º 345 - Góes Calmon. CEP: 45.605-415/ Tel.: 073-3613- 
4577/ 3613-0277 

e-mail: promotoria.itabuna mp.ba.gov.br 

MP - Buerarema 

Tel.:073 3237-1423 


Corregedoria Geral de J ustiça 


Av. ] oana Angélica, 1312 - Nazaré - Bloco Principal - 1º andar. 
CEP.: 40050.001 - Salvador - Bahia - Brasil 
Tels: (71) 3324-6510, 3324-6511 ou 3324-6512 e 3324-6524(fax) 


Procuradoria-Geral de Justiça pgj(O mp.ba.gov.br 


Corregedoria-Geral corregedoria mp.ba.gov.br 


Defensorias Públicas do Estado 
Ilhéus 


Avenida Osvaldo Cruz, s/nº - Fórum Epaminondas Berbert de Castro Cidade 
Nova - CEP: 45650-000 - Ilhéus/BA 

Tel: (73) 634-2662 / Fax: (73) 634-1979 

Atendimento: 8:30 às 11:30 h - 13:30 às 18 h 


Itabuna 


Praça José Bastos, s/nº - Fórum Ruy Barbosa - Centro 
CEP: 45600-000 - Itabuna/BA 
Tel: (73) 214-1124 / Fax: (73) 214-1128 





Atendimento: 8:30 às 11:30 h - 13:30 às 18 h 
OAB - Ordem dos Advogados do Brasil / Seção Itabuna 


Rua Ruffo Galvão, 179 - Centro - Itabuna 
Tel.: 073-3613-1892 


OAB - Ordem dos Advogados do Brasil/ Ilhéus 
Av. Osvaldo Cruz, s/n - Centro - Ilhéus - Tel.: 073 - 3231-1942 
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa da Bahia 


Av. Luiz Viana Filho, s/n - CAB. Cep. 41.746-900. Salvador - BA 
Contato: cdh( alba.ba.gov.br Tel.:(71) 3115-7260 


Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Mulher da Assembléia Legis- 
lativa da Bahia 


Av. Luiz Viana Filho, s/n - CAB. Cep. 41.746-900. Salvador - BA 
Contato:ceddmQ alba.ba.gov.br Tel.: (71) 3115-7260 


Corregedoria da Policia Militar de Itabuna: 


15º BPM - Av. Manoel Chaves, s/n - Bairro Jaçanã - Itabuna 
Tels.: 073-3617-5912/ 3617-5815 


Ouvidoria Geral da Polícia do Estado da Bahia 


Centro Administrativo - Gabinete da Secretária 
Quarta Avenida, 430 - 3º andar 

41750-300 - Salvador - BA 

Telefones: (0xx71) 3370.1819 / 1911/ 1815 
www.rndh.gov.br/OP-BA.html 


Corregedoria Geral da Polícia Civil 


Av. Juracy Magalhães, s/n - Rio Vermelho - Salvador 
Tel.: 071- 3324-2180 / 2229 ou 071-3116-3138/3170 - FAX 3324-3520 


Delegacia de Proteção a Mulher - Itabuna 


Praça da Bandeira, 01 - Centro - Itabuna 
Tel.: 073-3211-5881 


IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Reno- 
váveis 





ESCRITÓRIO REGIONAL DE ILHÉUS 


PRAÇA CAIRU, S/Nº ED.CEPLAC, CENTRO 
CEP: 45.650-000 - ILHÉUS - BA 

TEL: (73) 3634-2850 

FAX: (73) 3634-2398 


GERÊNCIA EXECUTIVA EM EUNÁPOLIS/BA 


AVENIDA PRESIDENTE KENNEDY Nº 186, CENTRO 
CEP: 45.820-000 - EUNÁPOLIS - BA 
TEL: (73) 3281-1652 


CRA - Centro de Recursos Ambientais 


Escritório de Ilhéus: Praça Coronel Pessoa, 89 - Edificil Misael Tavares, 8º andar 
salas 803 e 804 - Centro Ilhéus-Bahia. Cep: 45.653-410. 
TEL: (73).5231-2710 


FUNAI - Fundação Nacional do Índio 


Rua Conselheiro Dantas, 24 - Centro - Ilhéus 
CEP 45650-000 
Fones: 073-3634-0078/ 3634-0427 


FUNASA - Fundação Nacional de Saúde 


Av. Uberlândia, 315 - Malhado - Ilhéus 
Tel. 073-3634-8949 


Delegacia Regional do Trabalho - Ilhéus 


Rua Joana Angélica, 25 - Centro - Ilhéus 
Tel.: 073-3231-9288 





à BLIOGRARI A CGONSULTADA 


CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO POPULAR DO ACRE 
(CDHEP). Direitos Humanos: Caminho para a Cidadania. Rio 
Branco, Acre: Gráfica Floresta, 2003 (Caderno Cidadania, 4). 


Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da As- 
sembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Nossos Di- 
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APRESENTAÇÃO 


Esta cartilha resulta das reuniões de es- 
clarecimento feitas em comunidades; dos 

D seminários de capacitação em Direitos 
Humanos, Cidadania e Políticas Públicas; 
dos atendimentos individuais sobre docu- 
mentação civil; das orientações e encaminha- 
mentos relativos a casos de violação de Direi- 


tos Humanos; e incorpora o conhe- 
cimento construído na prepara- 
ção e ajuizamento de ações ju- É 
rídicas protagonizadas pela W 


Equipe Executiva do projeto, 
implementado pela FASE de dezem- 
bro de 2003 a maio de 2005. 
Em 26 e 27/02/05, realizou-se em Ilhéus 
a Oficina de Produção de Material Didático 
sobre Direitos Humanos, com 33 ativistas 
das 3 áreas de atuação do projeto, na qual se 
delinearam a forma e o conteúdo da cartilha. 
O objetivo das pessoas que participaram 
da Oficina foi construir uma ferramenta que 
contribuísse para a promoção e proteção dos 
Direitos Humanos no Sul da Bahia, dissemi- 
nando informações e qualificando práticas con- 
cretas de exigibilidade de direitos, por parte 
de movimentos e organizações representativas 
de setores afro-descendentes, indígenas, e po- 
pulares. 
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Os direitos humanos dizem respeito à satisfação das 
necessidades pessoais. Ao longo da história, eles vêm sendo 
formulados para que todas as pessoas possam contribuir 
com suas melhores qualidades para a sociedade e imple- 
mentados para que todos possam usufruir dos bens e be- 
nefícios construídos pelo trabalho humano: saúde, conhe- 
cimento, cultura, lazer. Na prática, a garantia desses di- 
reitos é um grande desafio contemporâneo. 

A conquista desses direitos nunca ocorreu de forma 
pacífica e harmoniosa. As mulheres, por exemplo, só mui- 
to recentemente é que vem sendo reconhecidas como su- 
jeitos de direitos. Mulheres do mundo inteiro lutaram, e 
ainda têm de lutar, para garantir o direito de decidir sobre 
o próprio corpo, de votar e de serem votadas em eleições, 
ou de trabalharem fora de casa com remuneração igual 
aquela recebida pelos homens. 

Mesmo hoje, com a maioria dos direitos incorporados 
as Constituições nacionais, convivemos, por exemplo, com 
a falta de atendimento à saúde, de educação de qualidade 
e de lazer, ou seja, com a exclusão social de milhares de 
pessoas. Desse modo, garan-tir os direi- 
tos para todos é uma 
luta cotidiana. 






E 








Os DIREITOS CIVIS 


“Todos são iguais perante a lei, sem distin- 
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra- 
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in- 
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual- 
dade, à segurança e à propriedade” (Art. 5.º, ca- 
put, da CF - Constituição federal). 

Os direitos civis são denominados de direi- 
tos de 12 geração no rol dos direitos humanos, 
considerando sua construção histórico-social; re- 
ferem-se às liberdades individuais, como o di- 
reito de ir e vir, de dispor do próprio corpo, o 
direito à vida, à liberdade de expressão, à propri- 
edade, à igualdade perante a lei, a não ser julga- 
do fora de um processo regular, a não ter o lar 
violado. 

Esse grupo de direitos tem por objetivo ga- 
rantir que o relacionamento entre as pessoas seja 
baseado na liberdade de escolha dos rumos de 
sua própria vida - por exemplo, definir a profis- 
são, O local de moradia, a religião, a escola dos 
filhos, as viagens - e de ser respeitado. É preciso 
ressaltar que a liberdade de cada um não pode 
comprometer a liberdade do outro. 





CF/88, Art. 5º, Inciso X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. 


VIOLAÇÕES MAIS COMUNS DOS DIREITOS CIVIS 


ABUSO DE AUTORIDADE 





Todo agente público (policiais, oficiais de Justiça, fiscais e 
servidores em geral) deve se conduzir de acordo com a lei, em 
todas as suas ações. Do contrário, pode cometer abuso de autori- 
dade, que é crime segundo a Lei Federal nº 4898/1965. 

No seu art. 3º está explicitado o que é abuso de autoridade: 
qualquer atentado à liberdade de locomoção; à inviolabilidade do 
domicílio; ao sigilo da correspondência; à liberdade de consciência e 
de crença; ao livre exercício do culto religioso; à liberdade de associ- 
ação; aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do 
voto; ao direito de reunião; à incolumidade física do indivíduo; aos 
direitos e garantias legais assegurados ao exercício profissional. (In- 
cluído pela Lei nº 6.657,de 05/06/79). 





Também existirá abuso quando a autoridade policial deixar de 
comunicar, imediatamente, ao juiz competente, a prisão ou deten- 
ção de qualquer pessoa; ou quando o Juiz não ordenar o relaxa- 
mento de prisão ou detenção ilegal que lhe seja comunicada; ou 
prolongar a execução de prisão, deixando de expedir ordem de li- 
berdade. (Incluído pela Lei nº 7.960, de 21/12/90). 


Exemplos de abuso de autoridade: quando invadem a 
sua casa dizendo que estão procurando marginais; quando 
revistam você sem qualquer motivo e usando de violência, 
quando torturam para que você confesse crimes ou fale 
que “viu coisas”; quando prendem em “batidas” somente 
pelo fato de você estar sem documentos; quando você é agredido 
física ou moralmente pela polícia: quando você é revistado de forma 
agressiva, sem motivo ou por um policial do sexo oposto ao seu; 
quando é levado preso sem ter sido pego em flagrante ou sem man- 
dado judicial; quando a polícia pede dinheiro para liberar você de uma 
batida; quando o policial vasculha sua bolsa, ao invés de pedir-lhe 
para mostrar o que tem dentro dela; quando, durante uma revista, a 
polícia apreende objetos pessoais: quando você é preso e a polícia não 
comunica aos seus familiares ou a alguém de sua confiança. 





O que fazer quando sofrer abuso de autoridade? 


«= denunciar na Promotoria ou Ministério Público; 

« denunciar ao órgão competente, a exemplo da Corregedoria de 
Policia, se o agressor for policial; a Corregedoria Geral de ) usti- 
ça, quando o agente for um juiz ou serventuário da justiça; 

«= Verificar quem é o responsável direto pelo abuso de autoridade; 

es sempre fazer a denúncia no distrito policial mais próximo de sua 
casa; 

= em caso de agressão física, procure a delegacia, dê “queixa” 
(notícia crime) e peça ao delegado para fazer o exame de corpo 
delito. O exame é feito por médico do Instituto Médico Legal e 
seu resultado é prova importante no processo. 





Quando você sofrer, especificamente, abuso de autoridade po- 
licial, faça o seguinte: 


«= Fique o mais calmo possível; 

== | amais desacate o policial; 

:s Preste atenção em tudo, para depois, poder identificar o policial; 

es Observe se o policial é civil ou militar; suas características físi- 
cas; o número da viatura e da identificação; 

:s Horário e local do ocorrido; se existem testemunhas no local. 


INVASÃO DE DOMICÍLIO 





A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XI, diz que a 
casa é o asilo inviolável do indivíduo. Ninguém nela poderá penetrar 
sem o consentimento de seu morador, a não ser nos seguintes casos: 


= à qualquer hora do dia ou da noite: somente em caso de desastre 
ou quando algum crime está sendo praticado ali; 
e durante o dia, por determinação judicial. 


Fora destes casos, o policial que entrar em casa alheia comete 
crime de invasão de domicílio, que deve ser denunciado. 





Como agir neste caso 


E o que fazer no caso de se constatar a invasão de domicílio? 
Se você se encontrar diante de tal caso, tome as seguintes 
providências: 


= Fique tranquilo, mantenha a calma; 

«= Procure acompanhar nos mínimos detalhes todo o trabalho rea- 
lizado, anotando tudo, se possível identificando os policiais e o 
número da placa da viatura; 

es Faça um relatório detalhado dos fatos e pegue a assinatura de 
duas testemunhas; 

«= De posse do relatório dirija-se à Corregedoria de Polícia, ou ao 
Ministério Público, onde você deverá denunciar os fatos e exigir 
a punição para os responsáveis. 


PRISÃO ILEGAL 





Toda prisão que não ocorre em flagrante delito ou com manda- 
do judicial é ilegal. 
Essa regra está na nossa lei maior, que é a Constituição (art. 


EI Direitos humanos 





5º, inciso LXI: “ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária compe- 
tente...” . Sendo assim, qualquer prisão feita sem flagrante ou sem 
a ordem escrita do J uiz é abuso de autoridade. 


Então o que é flagrante? 


Flagrante é a prisão feita no momento em que alguém está 
praticando ou acaba de praticar um crime, ou se é perseguido logo 
após a prática do crime, ou se é encontrado logo depois com ar- 
mas, papéis ou objetos relativos ao crime. 


E o que é mandado de prisão? 


Mandado de prisão é uma ordem escrita de um J uiz, para que 
se prenda alguém. 
Tendo em vista o que foi dito, são prisões ilegais: 


:s Prisão por falta de documentos; 
e Prisão para simples averiguação ou simples suspeita; 
«= Prisão correcional, onde o delegado atua às vezes como juiz. 


Fique atento se algum conhecido seu ou mesmo você for preso 
ilegalmente. Procure saber para onde a pessoa foi levada. Caso veja 
a Rádio Patrulha, tente anotar a placa, o número ou identificar 
alguns dos policiais. 

A Polícia Militar tem o dever de prender a pessoa que estiver 
praticando um crime. Mas deve, de imediato, encaminhá-la à dele- 
gacia da área em que tiver ocorrido o fato. 

A PM não pode manter o suspeito preso nem instaurar inquéri- 
to policial. Apenas encaminhará o preso à delegacia da polícia 
civil, fornecendo as informações ao delegado de polícia, que deve- 
rá iniciar o inquérito. 

A investigação de um crime é função da Polícia Civil, mas não 
é ela quem julga o suspeito. Esta é uma função da Justiça, do 
Poder ) udiciário. 





O “remédio” para soltar a pessoa presa ilegalmente é o 
Habeas Corpus, que qualquer um pode pedir, até a própria 
pessoa, sem necessitar recorrer a um advogado. 

" O art. 5.º, inciso LXVIII, da CF/88 diz que, “conceder-se- 

à habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilega- 
lidade ou abuso de poder”. 

O art. 5.º, inciso LXV, da CF, prevê que, “a prisão ilegal será 
imediatamente relaxada pela autoridade judiciária”. 





TORTURA 


O artigo 1º da Lei Federal n.º 9455 de 1997, define que tortura 

é um sofrimento ou dor provocada por maus tratos 
físicos ou morais para obter informação ou confis- 
são. Ou ainda em razão de discriminação racial, ou 
religiosa. 

A CF, no art. 5º, inciso III, diz que ninguém 

será submetido à tortura nem a tratamento desu- 
mano ou degradante. 
Ninguém pode colocar em perigo a vida, 
nem a saúde de uma pessoa, mesmo estan- 
do sob sua autoridade, guarda ou vigilân- 
cia, nem abusar dos meios de correção ou 
disciplina. 

Ninguém pode ser obrigado a confes- 
sar nada. O preso tem o direito de ficar 
calado quando for interrogado, mesmo pe- 
rante ao juiz, embora seja melhor falar a 

verdade ao invés de calar-se ou mentir. Uma 
confissão forçada não tem nenhum valor, pode 
ser negada depois. 















O que fazer 


Se você for submetido a maus tratos ou espancamento (tortu- 
ra) deverá tomar as seguintes providências: 


es ter testemunha que confirmem o ocorrido; 

= anotar os nomes dos envolvidos, data, hora, local do fato e, 
quando houver, número do veículo (quanto mais informações 
melhor); 

«= procurar as Comissões de Direitos Humanos, Escritórios Modelos 
que funcionam em faculdades de Direito, Defensoria Pública, 
Ministério Público - Promotoria dos Direitos Humanos, Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da Câmara de Vere- 
adores ou da Assembléia Legislativa do Estado, ou outro órgão 
que preste assistência jurídica para orientá-lo. 


FIQUE SABENDO 
O crime de tortura é inafiançável e não está sujeito a graça 


ou anistia, conforme salienta a Constituição, no art. 5º, inciso 
XLII. 


Quem praticar o crime de tortura pode ser apenado com 


reclusão de 2 a 8 anos; se a pessoa torturada sofrer lesões gra- 
ves, a pena vai de 4 a 10 anos; se morrer, a pena é de 8 a 16 
anos. Se o crime é cometido por agente público ou contra crian- 
ça, gestante, portador de deficiência, adolescente ou maior de 
60 (sessenta) anos, a pena pode ser aumentada em até 1/6. 








VIOLÊNCIA POLICIAL / 





Sabemos que denunciar um policial que comete algum tipo de 
violência contra nós ou nossos familiares nem sempre é uma deci- 
são tomada com tranquilidade. Todos temos medo das represálias. 
O que fazer? Qual o melhor caminho? Acreditamos que conhecer os 
nossos direitos, saber a quem recorrer para garanti-los e, sobretu- 
do, superar o medo são as principais ações a serem tomadas. A 
violência policial têm de ser denunciada! 

Violência policial é todo ato que: 


= Atente contra a inviolabilidade do lar - Art. 5º, inciso XI CF; 
art. 32, b da Lei 4.898/65 (abuso de autoridade); 

= Atente contra o direito à vida - Art. 5º, caput Constituição 
Federal; 

«== Atente contra o direito à dignidade - Art. 1º, inciso Ill CF; art. 
1º, inciso Il, 894 1º e 2º da Lei 9455/97 (Tortura); art. 4º, alinea 
b da Lei 4.898/65 (abuso de autoridade); 

== Atente contra o direito a integridade física - Art. 5º, inciso |1| 
CF; art. 3º, alinea i da Lei 4898/65(abuso de autoridade); art. 
1º, inciso Il da Lei 9455/97 (tortura) 

«= Prisão sem comunicação - Art. 5º, inciso LXI da Constituição 
Federal (A prisão de qualquer pessoa deve ser imediatamente 








comunicada ao juiz competente, à família do preso ou a outra 
pessoa indicada por ele). 


O que fazer em caso de violência policial? 


Caso você seja agredido por algum policial, deverá diri- 
gir-se, o mais rápido possível, à Corregedoria de Polícia 
(Civil, se o policial for civil; Militar, se este for militar). Lá 
você pedirá abertura de inquérito para que sejam apurados 
os maus tratos e a agressão a que foi submetido. 


A abertura deste inquérito é feita através de uma representa- 
ção. A representação é uma “reclamação” que você vai fazer, in- 
formando o nome dos policiais (todos são obrigados a ter o nome 
na farda, na altura do peito; ou a se identificar, caso sejam civis). 
É bom também anotar o número da viatura ou qualquer dado que 
possa identificar o policial que o maltratou. 

Você contará o fato com todos os detalhes, sem ocultar nada. 
Em seguida leia tudo que foi anotado e confira antes de assinar, 
Depois, você deverá pedir uma guia para fazer, imediatamente, o 
exame de corpo delito no Instituto Médico Legal. Este exame é a 
prova principal para você entrar na J ustiça e conseguir que o agressor 
seja punido. Além disso, é com o resultado deste exame que pode- 
rá ser pedida uma indenização. 

Por lei, o Estado é responsável pelas atitudes tomadas por 
seus funcionários no exercício de suas funções. Deve assim, inde- 
nizar as vítimas ou suas famílias. 





Um policial invadiu sua casa, sem mandado de busca ou 
motivo aparente. Qual o nome dele? Que horas eram? Onde foi? 
Ele estava acompanhado? De quem? Essas são informações fun- 
damentais caso seja movida alguma ação contra ele. Outras per- 
guntas também podem ajudar. Qual a placa do carro em que o 





policial estava ? Houve testemunhas? Quem são? Qual o motivo 
alegado para a invasão? 

Se preferir, ou dependendo da gravidade do caso, as denún- 
cias podem ser feitas anonimamente. 

É necessário e urgente lutar contra os maus policiais, con- 
tra aqueles que acreditam estar acima da lei e cometem as mais 
brutais ações contra os cidadãos. 





VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 





O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -, Lei Federal 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, estabeleceu uma série de 
deveres e direitos no trato da criança e do adolescente (menor de 
18 anos). O ECA promove e protege direitos, por isso encontra forte 
resistência na sua aplicação. Seus críticos dizem que ele favorece 
marginais, esquecendo, de propósito, que dentro do ECA os direi- 
tos e deveres são divididos entre o Estado, os pais, a sociedade e 
as crianças e adolescentes. 

Nos artigos 3º e 4º, o ECA estabelece que as crianças e adoles- 
centes gozam de todos os direitos fundamentais à pessoa humana, 


sendo dever do Estado, da família e da sociedade, oferecer todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de possibilitar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade. O ECA defende a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária. 

O ECA pune os atos ilegais de adolescentes, definindo essa con- 
duta como crime ou contravenção. O adolescente só pode ser preso 
em flagrante ou por ordem do juiz. A prisão em flagrante tem de ser 
comunicada ao juiz, à família ou a alguém indicado pelo preso. 


Nota importante: o adolescente só pode ficar preso, sem 
julgamento, por quarenta e cinco dias. 


Art. 141 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): “E 
garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pú- 
blica, ao Ministério Público e ao Poder J udiciário, por qualquer de 
seus Órgãos”, 

Havendo agressão a um menor de 18 anos, seus pais ou repre- 
sentantes legais devem procurar a Defensoria Pública da Vara da 
Infância e J uventude para serem apuradas as responsabilidades e 
aplicadas as medidas cabíveis a cada caso. 

Havendo recusa ou ausência dos responsáveis em levar o caso 
à Justiça, qualquer pessoa do povo (vizinho, amigo, etc) poderá 
levá-lo, desde que tenha mais de 18 anos. 


FIQUE SABENDO DO ECA 


O ECA é uma lei federal que determina o que não pode 
ser feito contra crianças e adolescentes. 

Art. 230: Privar a criança ou o adolescente de sua Ii- 
berdade, procedendo à sua detenção sem que ela esteja 
= cometendo alguma infração ou inexistindo ordem escrita 
da autoridade judiciária competente. 



















Art. 232: Submeter criança ou adolescente sob sua autori- 
dade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento. 

Art. 236: Impedir ou embargar a ação de autoridade, mem- 
bro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no 
exercício de função previsto nesta Lei. 

Art. 245: Deixar o médico, professor ou responsável por es- 
tabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré- 
escola ou creche de comunicar à autoridade competente os casos 
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação 
de maus tratos contra criança ou adolescente. 





É importante conhecer o CONSELHO TUTELAR DOS DI- 
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de ze- 
lar pelo cumprimento da política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente (art. 131 do ECA). 


Um caso concreto 


No Escritório do Projeto Construindo a Consciência do Direito a 
Ter Direitos, da FASE, no Bairro Maria Pinheiro, em Itabuna, chega- 
ram várias denúncias de violência contra crianças, a exemplo, da 
mãe que deixava os filhos menores de 6, 4 e 2 anos (este deficiente) 
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sozinhos em casa, sujos e com fome, além de espancá-los com 
frequência. A denúncia foi feita por uma vizinha. O projeto levou o 
caso ao CONSELHO TUTELAR, que encaminhou as crianças ao SOS 
Criança. 


RACISMO 


Cerca de 80% da população baiana se reconhece como negra 
ou parda, segundo dados oficiais. Outros 0,7% se definem como 
indígenas. 

Caso você: 


Sofra ou tenha sofrido qualquer tipo de violência física ou moral 
devido à discriminação racial, em qualquer local ou situação, saiba 
que: 


= O art. 5º da Constituição Federal estabelece que a prática de 
racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito a 
pena de reclusão nos termos da lei 7716/89. 


O que fazer quando uma pessoa for vítima de crime de racis- 
mo? 


A prática de uma discriminação em virtude de cor ou 
etnia poderá ser enquadrada na Lei nº 7.716/89, que defi- 
ne os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
Nesse caso, a ação será pública e bastará que a vítima comunique 
o crime à autoridade policial ou ao promotor de Justiça para que 
este tome as providências legais cabíveis. Não é preciso que a 
vítima contrate advogado, visto que o promotor é que ingressa- 
rá com a ação penal se o crime for enquadrado como de racismo. 

Porém, a prática de racismo poderá ser enquadrada como crime 
de injúria real, previsto no art. 140, 8 3º, do Código Penal. Neste 
caso, a ação será privada e a vítima deverá contratar advogado e 
ingressar com o processo dentro do prazo de seis meses, a contar 








da data que ocorreu o crime. 


LEI Nº 7.716/89 
Define os crimes resultantes de preconceito de raça e de cor. 


Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou proce- 
dência nacional. 

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habili- 
tado, a qualquer cargo da administração direta ou indireta, bem 
como das concessionárias de serviços públicos. 


Pena: reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 


Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 


Pena: reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. 


Código Penal 
Injúria 
Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro. 


3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes à 
raça, etnia, religião ou origem: 


Pena: reclusão de 1(um) a 3(três) anos e multa. 


VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 


Em 2004 tivemos grande avanço na legislação de combate à 
violência contra a mulher. Além da violência sexual, como o estu- 
pro, finalmente a violência doméstica virou crime específico pre- 
visto no Código Penal. 








O art. 129 do Código Penal que trata da Violência Doméstica 
ficou assim: 


Violência Doméstica 

$ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descen- 
dente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem 
conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se 
o agente das relações domésticas, de coabitação ou de 
hospitalidade: 


Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano. 

$ 10. Nos casos previstos nos 88 1º a 3º deste artigo, se 
as circunstâncias são as indicadas no 8 9º deste artigo, 
aumenta-se a pena em 1/3 (um terço).” (NR) 


O fator determinante é de ter havido relações domésticas, de 


ireitos numanos 





coabitação ou de hospitalidade, entre agressor e vitima. 

Um percentual significativo da violência doméstica, ao qual 
muitas mulheres estão sujeitas, para fins penais, é enquadrado como 
lesão corporal leve. Isto é, aquela lesão que resulta em hematomas 
decorrentes de tapas ou socos, por exemplo. 

Nosso direito penal é muito restritivo quanto à classificação 
lesão corporal grave ou gravíssima. Para a lei, a 


Lesão corporal de natureza grave é 


$ 1º Se resulta: 


| - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais 
de 30 dias; 

|| - perigo de vida; 

| - debilidade permanente de membro, sentido ou fun- 
ção; 

IV - aceleração de parto: 


Pena - reclusão, de um a cinco anos. 


8 2º Se resulta: 

| - Incapacidade permanente para o trabalho; 

|| - enfermidade incurável; 

||| perda ou inutilização do membro, sentido ou função; 
|V - deformidade permanente; 

V- aborto: 


Pena - reclusão, de dois a oito anos. 


Lesão corporal seguida de morte é 


8 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam 
que o agente não quis o resultado, nem assumiu o risco 
de produzi-lo: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 





Estamos enfatizando a diferença da natureza da lesão corpo- 
ral, pois a maneira de colocar a ) ustiça em funcionamento muda 
radicalmente. 


Vítima de lesão corporal leve 


Para os casos de lesão corporal leve, não basta à vítima apenas 
fazer o Boletim de Ocorrência (B.0) e passar pelo exame do corpo 
de delito, para colocar a Justiça em funcionamento automatica- 
mente. 


Processando o agressor 


Se você quer ver o agressor processado, durante a lavra- 
tura do Boletim de Ocorrência você tem que dizer claramen- 
te à Delegada, e, isto precisa ficar escrito no Boletim de 
Ocorrência, que você quer que o agressor seja processado. 





Se você não falar isto na hora, ou se a Delegada não instaurar 
um inquérito policial, você terá que arrumar um advogado para 
entrar com uma petição na ) ustiça - para ingressar com a chamada 
representação criminal - dizendo que você foi agredida e quer ver o 
agressor processado. 


= É bom saber que para os crimes de lesão corporal leve, a pena 
prevista é de 6 meses a um ano. Se o agressor nunca teve um 
processo penal anterior, ele é considerado réu primário e mesmo 
que seja condenado, provavelmente ficará em liberdade, benefi- 
ciado pelo “sursis”, 


Caso ele venha a agredir novamente, ele perde estes benefíci- 
os, e realmente será processado e pode ser preso. 


Vítima de lesão corporal grave 


] á nas hipóteses de lesão corporal grave e gravíssima o próprio 





Estado, através do Promotor de Justiça, é que vai encaminhar a 
ação criminal, independentemente da vítima dar ou não o primeiro 
passo. Havendo o Boletim de Ocorrência e o exame do corpo de 
delito, é realizado o inquérito policial e o promotor irá decidir se é 
ou não caso de ingressar com a ação contra o agressor. 

Uma mulher que esteja em situação de violência deve denun- 
ciar o agressor na Delegacia da Mulher. Em muitos casos a violên- 
cia diminui. 


VAMOS RELEMBRAR 


O QUE DEVEMOS SABER PARA NOS DEFENDER 


1) Ninguém pode entrar em nossas casas sem o nosso 
consentimento, a não ser nos seguintes casos: 


e em caso de desastre ou quando algum tipo de crime estiver 
sendo praticado, em qualquer hora da noite ou do dia; 

«s Quando houver fortes suspeitas da existência na 
casa, de criminosos ou objetos de crime, mas isto somente 
durante o dia e com mandado. 


Fora esses casos, qualquer invasão policial em nossas casas é 
crime e deve ser denunciada. 


2) O menor de 18 anos não pode ser preso numa delegacia 
comum, ele deverá ser encaminhado ao Juizado de Menores. 


3) Toda pessoa é inocente até que se prove o contrário; 

4) Ninguém é obrigado a confessar nada à Polícia ou ao J uiz. O 
preso tem o direito de ficar calado quando interroga do, 
embora seja melhor contar a verdade. 


A confissão forçada não tem nenhum valor e pode ser negada 





5) Quando você for chamado como testemunha vá à Delegacia 
ou ao Fórum, mas nunca assine nada sem ler. Declare somen- 
te o que viu e o que ouviu. 

6) A Polícia foi criada para garantir nossa segurança e não para 
bater, matar ou perseguir as pessoas inocentes. 

1) Ser pobre, desempregado, negro ou índio, não ter documen- 
tos, ou morar em favela não são crimes. Crime é sofrer perse- 
guição ou abuso de autoridade por causa disso. 











Os DIREITOS SOCIAIS 


O QUE SÃO DIREITOS SOCIAIS 


São aqueles direitos que asseguram às pesso- 
as, O acesso aos bens e serviços necessários a 
uma vida digna. 

Eles nasceram das lutas dos trabalhadores 
pelo direito ao trabalho e a um salário digno, 
pelo direito de usufruir da riqueza produzida pe- 
los seres humanos, como moradia, saúde, alimen- 
tação, educação, lazer. 

O artigo 6º da Constituição Federal elenca 
os direitos sociais: 

São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previ- 
dência social, a proteção à maternidade e à infân- 
cia, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 


DIREITO A EDUCAÇÃO 
Tanto a Constituição Federal, como a Lei de 


Diretrizes e Bases da Educação - LDB, e o Esta- 
tuto da Criança e do Adolescente (ECA) dizem 





que o Estado (Poder Público) deve assegurar o ensino fundamen- 
tal, obrigatório e gratuito a todos, inclusive aos que a ele não 
tiverem acesso na idade própria. 
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CF, Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da soci- 
edade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

CF, Art. 208 - O dever do Estado com a educação será efetiva- 
do mediante a garantia de: 


| - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 
inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram 
acesso na idade própria; 


VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, atra- 
vés de programas suplementares de material didático-escolar, trans- 
porte, alimentação e assistência à saúde. 


O acesso ao ensino fundamental é direito público, e os poderes 
públicos poderão ser responsabilizados por sua eventual negação. 
Mas também é dever e obrigação dos pais ou responsável, matricu- 
lar e zelar pela frequência de seus filhos na rede regular de ensino 
(Art. 55 do ECA). 


itos humanos 








O Direito à Educação Escolar se efetiva através de obri- 
gações do poder público como: 


= Garantia de vagas em quantidade e em qualidade sufi- 
ciente para atender a todos os interessados; 

e Gratuidade e obrigatoriedade da oferta de vagas no ensino fun- 
damental (12 a 82 série); 

= Atendimento especializado aos portadores de deficiência; 

:s Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis 
anos; 

es Oferta de ensino noturno regular e adequado às condições do 
adolescente trabalhador; 

= Ensino fundamental com programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 


O direito à educação também se materializa através do: 


= Direito de ser respeitado pelos educadores; 

:s Direito de contestar os critérios avaliativos, podendo recorrer às 
instâncias escolares superiores; 

es Direito de organização e participação em entidades estudantis; 

1 Acesso à escola próxima da residência, e ciência dos titulares do 
pátrio poder do processo pedagógico e participação na definição 
da proposta educacional. 


DIREITO A SAÚDE 


Saúde é a sensação de completo bem estar físico, mental e 
social, e não apenas a ausência de doença. O direito à saúde deve 
ser garantido a todos, independentemente da condição financeira. 
Ou seja, esse direito não pode ser considerado como um produto 
comercializável, ao qual somente as pessoas de maior poder aquisi- 
tivo têm acesso. Saúde é um direito, e não uma mercadoria! 








Além disso, boas condições de moradia, saneamento, alimen- 
tação e trabalho devem ser consideradas como essenciais para a 
saúde das pessoas. 

Diz a Constituição: 


Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 


O SUS - Sistema Único de Saúde 


O Sistema Único de Saúde - SUS - foi criado pela Constituição 
Federal de 1988 e regulamentado pelas Leis n.º 8.080/90 (Lei 
Orgânica da Saúde) e nº 8.142/90, com a finalidade de alterar a 
situação de desigualdade na assistência à Saúde da população, 
tornando obrigatório o atendimento público a qualquer cidadão, 
sendo proibidas cobranças de dinheiro sob qualquer pretexto. 

A Lei Nº 8.142/1990, estabelece duas formas de participa- 
ção da população na gestão do Sistema Único de Saúde: as Confe- 
rências e os Conselhos de Saúde, nos quais a comunidade, através 


eitos humanos 





de seus representantes, pode opinar, definir, acompanhar a execu- 
ção, e fiscalizar as ações de saúde nas três esferas de governo: 
federal, estadual e municipal. 

Há ainda leis específicas que protegem minorias que precisam 
de atenção especial. É o caso da Lei nº 9313/1996 cuja redação 
impõe atenção especial aos portadores do HIV. 


Procure Agentes Comunitários de Saúde atuantes em sua área, 
denuncie problemas ao Conselho Municipal de Saúde e ao Ministé- 
rio Público, exigindo providências. 


DIREITO AO TRABALHO 


a | 
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O direito ao trabalho deve ser garantido à todas as pessoas 
como condição fundamental para sua inclusão social. 

Ao trabalho deve corresponder uma remuneração justa, para que 
o trabalhador assegure a si e à sua família, uma existência compatí- 
vel com a dignidade humana, assim como prevê a Constituição: 


Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: 


Jireitos numanos 





IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuá- 
rio, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódi- 
cos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vincula- 
ção para qualquer fim; 


DIREITO À MORADIA 


Tr 
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art. 6º da Constituição 
Federal, e elevou a 
moradia a status de 
direito constitucional. 
Isso significa que o 
Poder Público tem o 
dever de proporcionar 
à população condi- 
ções dignas de habi- 
tação, mediante uma 
política pública elabo- 
rada com toda a soci- 
edade civil. 

Constitui compe- 
tência comum da 
União, Estados, Distri- 
to Federal e Municípios promover programas de construção de 
moradias e melhorias das condições habitacionais, nos termos 
do artigo 23, inciso IX, da Constituição Federal. 

A Constituição Federal ainda instituiu o Usucapido Urbano, 
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direito que pode ser usufruído por quem mora há mais de 5 anos 
num mesmo terreno de até 250m?, localizado em área particular, 
sem que o proprietário tenha reivindicado sua posse na justiça. 
Para conseguir o usucapião é preciso entrar com ação na justiça 
através de advogado. 


DIREITO À SEGURANÇA 


A Constituição determina que a Segurança Pública é dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos. Será exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio. O provimento da Segurança Pública inscreve-se dentro 
de um quadro de respeito à Cidadania. Não pode haver pleno usu- 
fruto da Cidadania, se trabalhamos e dormimos sob o signo do 
medo, do temor, da ameaça de dano ou lesão a nossa individualida- 
de ou à incolumidade de nossa família. 


DIREITO À PREVIDÊNCIA 


Todo trabalhador doente (impossibilitado de trabalhar) tem 
direito a receber da Previdência Social uma remuneração (auxílio- 
doença) para manter sua família. Segundo a Constituição Federal, 
art. 201, inciso |, e Lei n.º 8.213/91, art. 1º, alínea e, ao final de 
sua vida de trabalho, ele tem direito a uma aposentadoria por tempo 
de contribuição ou por idade. Mas, isso só vale pra quem teve cartei- 
ra de trabalho (CTPS) assinada. Para quem nunca teve CTPS assinada, 
tendo trabalhado sempre na informalidade, e não contribuiu com o 
INSS, resta somente o Benefício de Prestação Continuada ou Am- 
paro Social, no valor de um salário mínimo mensal para quem tem 
65 anos de idade, (mulher ou homem). Este direito é garantido pela 
Constituição Federal, no art. 203, inciso V; pela LOAS - Lei Orgâni- 
ca da Assistência Social (Lei 8.742/93, art. 2º, V) e pelo Estatuto do 
Idoso (Lei nº 10.741, de 2003), nos artigos 33 e 34. 





DIREITO À PROTEÇÃO DA CRIANÇA 


Toda criança tem direito a gozar de todos os bens da vida para 
que possa se desenvolver plenamente, inclusive tendo absoluta 
prioridade na formulação de políticas públicas pelo Estado, nos 
termos da Constituição Federal, art. 227, e do ECA - Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei 8.069 de 1990). 


DIREITO À PROTEÇÃO À MATERNIDADE 


Toda mulher segurada da Previdência, em virtude do nascimen- 
to do filho, tem direito a 04 (quatro) meses de licença - segundo a 
Constituição Federal de 1988, em seu art. 78, inciso XVIII, regula- 
mentado pela Lei n.º 8.213/91 e pelos Decretos n.º 611/92 e 
n.º 2.172/97. Já o pai tem direito a 05 (cinco) dias de licença - 
segundo o art. 72, inciso XIX da Constituição Federal, o qual, em- 
bora sem regulamentação por lei infra-constitucional, obteve apli- 
cabilidade imediata pelos termos do ATO DAS DISPOSIÇÕES CONS- 
TITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, art. 10, $ 1º, da CF 1988. 


ASSISTÊNCIA AOS DESAMPARADOS 


Toda pessoa portadora de deficiência física, ou idosa que não 
tiver meios para sobreviver, tem direito a receber um salário míni- 
mo mensal. Trata-se, também nesse caso, do Benefício de Presta- 
ção Continuada ou Amparo Social mencionado no item Direito à 
Previdência. A pessoa deve se dirigir ao INSS para pleitear esse 
benefício. 





OUTROS DIREITOS 


DIREITO AO MEIO AMBIENTE SADIO 


Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra- 
do, conforme o art. 225 da Constituição Federal e arts. 212 a 
218 da Constituição Estadual da Bahia. 

Em caso de agressão aos direitos ambientais você deve fazer 
representações ao IBAMA, CRA ou à Procuradoria da República. 
Veja os endereços no fim desta cartilha. 


MODELO DE REPRESENTAÇÃO SOBRE AGRESSÕES AMBIENTAIS 


(instruído com fontes comprobatórias dos fatos alegados - esta represen- 
tação foi baseada na representação protocolada pelos indígenas no Ministério 
Público) 





[Imº. Senhor Gerente do IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambi- 
ente e Recursos Naturais Renováveis - Escritório Regional de Ilhéus - Bahia 


(10 espaços) 


A AITSP, Associação dos Índios Tupinambás da Serra do Padeiro, enti- 
dade de direito privado, de fins não-econômicos, sediada na Serra do Pa- 
deiro, Município de Buerarema - Bahia, CNP) nº....... , fepresentada por sua 
presidente Glicéria J esus da Silva, RG n.º............. SOR Ba CRE sesesparenias ; 
vêm, mui respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria expor e requerer o 
quanto segue. 


O Rio Una, desde a sua nascente até a sua foz, percorre uma área 
habitada por aproximadamente dez mil pessoas, dele dependendo direta- 
mente. Além de servir às populações ribeirinhas, o rio é também fonte 
primária de abastecimento dos Índios Tupinambás de Serra do Padeiro, já 
que banha inteiramente o território que estes reivindicam como seu. 


A água desse rio mantém uma boa qualidade até chegar à cidade de 
São José da Vitória, situada nas suas margens (vide mapa incluso), onde 





começa a receber uma imensa carga de esgotos domésticos e de todos os 
gêneros da Cidade. De fato, o referido município, após portar a término, 
recentemente, as obras do esgotamento sanitário, faz os dejetos desembo- 
carem, num flagrante desrespeito da legislação ambiental, diretamente no 
rio - através de um único ponto de despejo - sem nenhum tipo de trata- 
mento prévio dos efluentes (vide fotografias inclusas). 


A Associação solicitou a órgãos competentes, dotados de notório sa- 
ber científico (62 DIRES e EMBASA), que fosse feita a análise da água, a 
partir de amostras coletadas em pontos distintos do curso do rio: na barra- 
gem de captação da EMBASA; dentro da cidade de São José da Vitória, no 
local onde ocorre o despejo; também próximo ao cemitério da referida 
cidade; e, por fim, na área indígena (vide fotos anexas). O resultado das 
análises feitas pela 62 DIRES (62 Diretoria Regional de Saúde) e pela EMBA- 
SA (Empresa Baiana de Saneamento), atesta que a qualidade da água está 
absolutamente comprometida, ficando patente a impossibilidade para o 
consumo humano. 


É do conhecimento geral que há tempos, os indígenas são acometidos 
por várias doenças conforme faz prova ofício 013/04 da Equipe de Saúde 
Indígena e as Declarações inclusas. As doenças vão desde endemias como 
diarréias, micoses cutâneas, verminoses, a até um misterioso inchaço que 
acomete adultos e crianças. 


Em face do quanto exposto acima, a ASSOCIAÇÃO DOS ÍNDIOS TUPI- 
NAMBÁS DA SERRA DO PADEIRO requer de Vossa Senhoria a tomada de 
medidas punitivas imediatas, nos termos da competência institucional do 
IBAMA, procedendo à inadiável fiscalização in loco e à autuação do Muni- 
cípio de São J osé da Vitória, a fim de que este venha a ser obstado na sua 
atividade lesiva ao meio ambiente e, em decorrência, aos indígenas da 
Serra do Padeiro. 


Termos em que pede e espera deferimento. 


Buerarema, 01 de janeiro de 2005 





Glicéria ] esus da Silva 
Presidente da AITSP 





DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 





Os povos indígenas têm direitos assegurados nos artigos 231 
e 232 da Constituição Federal. Apesar disso, esses povos têm 
sido constantemente desrespeitados em seus direitos, e vem se 
organizando para fazer valer garantias constitucionais como o acesso 
à terra, saúde, educação na língua nativa e portuguesa, e princi- 
palmente de permanecerem sendo povos de cultura diferenciada. 


Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 


$ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recur- 
sos ambientais necessários ao seu bem-estar e as necessárias a 
sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições. 


$ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam- 
se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das 





eitos humanos 


riquezas do solo, dos rios, e dos lagos nestas existentes. 


$ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenci- 
ais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Con- 
gresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada a participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 


$ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indispo- 
níveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis. 


$ 5º É vedada a remoção de grupos indígenas de suas terras, salvo 
ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, ga- 
rantido, em qualquer hipótese o retorno imediato logo que cesse 
O risco. 


8 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os 
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das 
terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvan- 
do relevante interesse público da União, segundo o que dispuser 
lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção do direito 
a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto à benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé. 


8 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, 88 
3e4º ar. 


Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes 
legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 
interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do 
processo. 


Título IX. Das disposições constitucionais gerais. 


Art. 67. A união concluirá a demarcação das terras indígenas no 





prazo de cinco anos a partir da promulgação da Constituição. [ 5 
de outubro de 1988]. 


Ao considerar os direitos indígenas como direitos “originais”, 
a Constituição aceita o princípio de que os indígenas eram os pro- 
prietários originais das terras, e, portanto, que seus direitos ante- 
cedem todo ato administrativo do governo. Além disso, a Consti- 
tuição estabeleceu que o Ministério Público Federal deve defender 
os direitos dos indígenas perante os tribunais, e que os grupos 
indígenas podem, por si mesmos, promover ações judiciais. 

Aqui na nossa região, os direitos indígenas só são respeitados 
quando os próprios índios se organizam para lutar. Temos o exem- 
plo dos Tupinambás que vêm conquistando vitórias para garantir 
acesso a políticas públicas de educação escolar diferenciada, e de 
assistência à saúde. Os Tupinambás também estão empenhados na 
luta pela demarcação territorial de sua área. Os Pataxó Hã Hã Hãe 
vêm defendendo seu direito à terra, lutando pela retirada de inva- 
sores não índios que ocupam ilegalmente partes da Reserva Catari- 
na-Paraguaçú, localizada nos municípios de Pau Brasil e de Itajú do 
Colônia. 


COMO GARANTIR O CUMPRIMENTO DOS DIREITOS 
SOCIAIS? O QUE DEVO FAZER? 


Existem vários degraus que você deve percorrer para que esses 
direitos sejam garantidos. 


1. CONHECER SEUS DIREITOS: é necessário que você conheça 
seus direitos para poder exigir que eles sejam cumpridos. 


2. CONHECER E IDENTIFICAR O CONFLITO OU SITUAÇÃO DE VI- 
OLAÇÃO: é preciso que a violação fique clara, explícita. Para tanto 
podemos fotografar, filmar em vídeo, reunir testemunhos e colher 





depoimentos que comprovem a violação. O ideal é que seja feito um 
relatório sobre o ocorrido (dizer quais direitos foram violados, como 
foram violados e há quanto tempo isso tem acontecido) e, no caso 
da violação ser em relação a várias pessoas, reunir as vítimas (ano- 
tar: nome e sobrenome, endereço, telefone, profissão e estado civil). 


3. PROCURAR AJ UDA: exigir o cumprimento de seus direitos é 
mais difícil se você está sozinho e por isso é sempre bom pedir aju- 
da. Você dispõe de uma série de instituições para obter um acesso 
mais amplo à justiça: a Defensoria Pública, o Ministério Público, 
além dos inúmeros serviços de assessoria jurídica gratuita disponibi- 
lizados por entidades da sociedade civil e por faculdades de direito 
(escritórios modelo). 


4. INFORMAR A OPINIÃO PÚBLICA: Não é suficiente denunciar 
os fatos perante as autoridades, é conveniente torná-los público, 
isto é, fazer com que a opinião pública tome conhecimento das 
violações. Devemos tentar fazer isso por todos os meios ao nosso 
alcance: jornais, rádio, televisão, boletins etc. Esse é um meio muito 
eficaz para pressionar as autoridades e mobilizar a sociedade. 


5. ESTAR SEMPRE ANTENADO: durante o processo ou mesmo 
depois da efetivação dos resultados esperados, você deve seguir vigi- 
lante em relação aos seus direitos. Você deve ser um guardião cons- 
tante dos seus direitos ajudando assim a construir uma cultura de 
exigência e garantia dos direitos. 


UM EXEMPLO REAL: A LUTA DA ASSOCIAÇÃO DOS MORADO- 
RES DO NOVO FONSECA 


1 - Moradores da região do Novo Fonseca, em Itabuna, na 
sua maioria trabalhadores informais, quase todos vivendo em famí- 
lia com três filhos em média, as casas de alvenaria ou de madeira, 
onde não há coleta e tratamento de esgoto que corre a céu aberto. 
Levantamentos feitos pela Associação indicam que a comunidade 





tem 300 famílias, totalizando mais de 1.500 pessoas afetadas pelo 
problema. 


2 - Do que estas 1.500 pessoas reclamam? Qual a violação a 
seus direitos? A comunidade do Novo Fonseca não tem coleta e 
nem tratamento de esgoto. Isso causa doenças nas crianças, des- 
pesas extras com remédios e leva mau cheiro para dentro das ca- 
sas. Em dias de chuva, os dejetos se acumulam nas ruas e voltam 
para dentro das casas. 


3 - É hora de dizer quem está causando o problema. A Asso- 
ciação dos Moradores do Novo Fonseca está organizando as pesso- 
as do bairro para lutarem em defesa do seu direito à saúde, e por 
isso definiu uma reivindicação concreta, encaminhada ao poder 
público que é a coleta e tratamento do esgoto de todas as casas. A 
Associação responsabiliza o poder público municipal (Prefeitura), 
já que esgoto coletado e tratado é uma obrigação governamental. 


4 - Registrando os fatos (contando a história do caso). A 
Associação dos Moradores do Novo Fonseca vem fazendo reuniões e 
promovendo atividades com pessoas que residem no bairro, para 
elaborar o relatório que deve responder perguntas como: Desde 
quando o direito está sendo desrespeitado? Como isso começou? O 
que está acontecendo com as pessoas? Tem aparecido doenças res- 
piratórias, erupções na pele? Houve melhora ou a situação só pio- 
rou? Quem já esteve no local para tomar conhecimento do proble- 
ma? As pessoas atingidas já se mobilizaram de alguma forma para 
resolver? Qual foi o resultado? 


5 - É muito importante dizer também o que as autoridades 
já fizeram para mudar a situação, Se não tiverem feito nada, 
diga isso. As autoridades de Itabuna tomam atitudes pela metade 
e a Associação acha isso insuficiente e explica porquê. O problema 
da falta de saneamento e de agressões à saúde dos moradores con- 
tinua, portanto isso precisa ser relatado e denunciado novamente. 
Ou seja, a Associação conta o que já foi feito para resolver o pro- 
blema, seja da parte das autoridades ou da própria comunidade. O 





histórico dos passos já dados é incluído nos documentos prepara- 
dos pela Associação para fazer a representação ao Ministério Públi- 
co (MP) reivindicando soluções. 


6 - Para que a denúncia da Associação seja levada a sério, 
ela tem que ser baseada em depoimentos reais de vítimas e 
testemunhas. A Associação não precisou entrevistar as 1.500 pes- 
soas do Novo Fonseca, mas é necessário montar uma boa amostra. 
Registraram-se nome completo e endereço de entrevistados. Eles 
relataram a situação de desrespeito em que vivem. As entrevistas 
são bem detalhadas para que o problema fique bem evidente e 
caracterizado. Além de vítimas da violação, entrevistaram-se tam- 
bém testemunhas, pessoas que viram ou ouviram a violação. As 
entrevistas são importantes para que a denúncia não fique pare- 
cendo boato, e sim um relatório sério sobre fatos verdadeiros. A 
Associação providenciou fotografias e fitas de vídeo que compro- 
vam o problema que está sendo causado pela violação do direito à 
saúde. 


7 - Não se esqueça de reunir material já publicado sobre o 
problema. Matérias de jornal, revista, rádio e TV são muito úteis 
para o relatório. Procure saber se pesquisadores já estudaram o 
problema. Se houver algum estudo, é bom anexar ao relatório. 





8 - Depois desse trabalho, você terá um pequeno dossiê em 
suas mãos. O relatório vai contar tudo sobre a violação de direitos 
que atinge um grupo de pessoas de um determinado lugar. Mas 
falta uma coisa: um responsável pela informação. Quem organiza 
este documento deve se responsabilizar por ele. Pode ser uma pes- 
soa ou mais pessoas. Pode ser também um grupo organizado, uma 
associação, uma ONG, uma paróquia etc. Neste caso, o responsável 
é a Associação dos Moradores do Novo Fonseca. Atenção: não se 
esqueça de pôr data e local no documento. 


9 - Uma última informação importante. É bom que todos 
aqueles que deram depoimentos, sejam vítimas ou testemunhas, 
assinem o documento. Mas muitas vezes estas pessoas sentem medo 
de represálias. Neste caso, não cite o nome destas pessoas no rela- 
tório, mas diga que o senhor X ou a senhora Y tiveram medo de se 
identificar e que por isso sua identidade foi mantida em segredo. 


Mas esse é só um exemplo: você pode denunciar que não 
estão respeitando seu direito à educação, à saúde, ao lazer, à mo- 
radia etc. ) à existem casos no Brasil de pessoas pobres que conse- 
guiram que o Poder Público fornecesse, de maneira continuada e 
gratuita, certos medicamentos como insulina para os diabéticos ou 
Interferon Peguilado para os doentes de hepatite. 





| NSTRUMENTOS ) URÍDICOS DE 
GARANTIA E PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 


A principal garantia dos Direitos Humanos re- 
side na Constituição e na sua efetiva observân- 
cia, por parte de governantes e governados. 

Para que o cidadão reivindique seus direitos, 
é preciso conhecer os principais mecanismos cons- 
titucionais de que dispõe. São eles: 


MANDADO DE SEGURANÇA 


Artigo 5º, inciso LXIX da Constituição Fe- 
deral, Lei nº 1,533/51; trata-se de ação que 
deve ser dirigida ao Poder J udiciário, através de 
advogado, sempre que alguém tiver um direito 
violado ou ameaçado por ilegalidade ou abuso de 
autoridade, cometidos por servidores ou agentes 
públicos, assim como por particulares que este- 
jam exercendo funções públicas. A lei determina 
que o mandado de segurança seja impetrado em 
até 120 dias a partir do dia em que se fica ciente 
do ato ilegal praticado. É o processo mais rápido 
contra ato abusivo de autoridade. Às vezes o juiz 
concede liminar no mesmo dia ou no prazo de 





uma semana. Cabe dizer que o direito deve ser líquido e certo, ou 
seja, bem individualizado, evidente, claro. 

Ex: alguém passa num concurso público municipal, e o prefei- 
to rejeita o novo servidor por questões políticas. Para garantir o 
direito de ser efetivado como servidor, cabe impetrar mandado de 
segurança. 


MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 


Quando o direito violado for coletivo, cabe mandado de segu- 
rança coletivo, que pode ser impetrado por partido político com 
representação no Congresso Nacional, sindicatos, entidade de clas- 
se ou associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados. 


AÇÃO POPULAR 


Tipo de processo previsto na Constituição (art. 5º inciso 
LXXII), que anula ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade 
pública, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. É 
um processo contra o desperdício do dinheiro público e em defesa 
da moralidade administrativa. O cidadão com mais de 16 anos pode 
ajuizar por meio de um advogado, ficando isento de custas, mesmo 
que perca a ação. 


HÁBEAS CORPUS - HC 


Medida constitucional (art. 52, inciso LXVIII da Constitui- 
ção) de garantia do direito de liberdade. De caráter urgente, pode 
ser impetrado por qualquer pessoa em seu favor ou em favor de 
outrem, bem como pelo Ministério Público, sempre que alguém 





sofrer ou se achar sob o risco de sofrer violência ao seu direito de 
ir e vir. É medida usada contra prisões arbitrárias, ilegais. Pode 
também ser adotada preventivamente quando a liberdade estiver 
ameaçada (hábeas corpus preventivo). Não é preciso de advogado 
para fazer o habeas corpus. Basta discriminar os fatos e anexar 
documentos, se os tiver. É totalmente gratuito. Ao receber o HC, o 
juiz determina que a autoridade coatora (o delegado) apresente 
informações sobre o caso no prazo de 24 horas. Se o juiz não con- 
ceder, pode-se impetrar HC contra este (dirigido ao Presidente do 
Tribunal de ) ustiça). 


HÁBEAS DATA 


Remédio constituciona (art. 5º, inciso LXXII da Constitui- 
ção), concedido a quem queira conhecer informações relativas a 
sua pessoa, existentes em bancos de dados governamentais ou 
públicos. O órgão público não pode se recusar a prestar informa- 
ções. O juiz pode determinar que seja feita uma perícia no órgão 
em que a pessoa acha que há dados seus registrados. 


AÇÃO CIVIL PÚBLICA 


(Lei 7347 de julho de 1985) - ação judicial para impedir 
prejuízos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico do pa- 
trimônio público e social e a outros interesses difusos. A Ação Civil 
Pública é de iniciativa do Ministério Público, que pode ser provoca- 
do por qualquer cidadão que achar que determinada atitude do 
Poder Público está prejudicando a sociedade. O cidadão, ou grupo 
de cidadãos que provocar o Ministério Público, deve fornecer infor- 
mações sobre o fato que denunciar. Uma associação/ ONGs (Organi- 
zação Não-Governamental) também pode dar entrada em uma ação 
civil pública, com o auxilio de advogado. Basta que a associação/ 





ONG exista há mais de um ano e que tenha como objeto o motivo 
da denúncia. 


REPRESENTAÇÃO 


Exposição escrita (ou verbal) de motivos, de queixas, etc., 
direcionada a quem de direito. A representação ao Ministério Pú- 
blico é assegurada na Constituição. Deve ser utilizada pelo cidadão 
ou por entidade. O objetivo da representação pode ser a proteção 
ao meio ambiente, ao patrimônio público e social e outros interes- 
ses coletivos. Representações ao MP, podem solicitar abertura de 
Inquéritos Civis Públicos para investigar desmatamentos ilegais 
em terras indígenas; construção irregular de barragem; ou poluição 
em rio que passa por aldeia indígena. 


MODELOS DE PEÇAS ) URÍDICAS 


A) Modelo de representação: 
Como fazer uma “representação”? 


Não há fórmula fixa. O importante é identificar-se (nome, qua- 
lificação e endereço) e relatar os fatos com precisão e clareza (e, 
de preferência, endereçar corretamente). Se possível, fornecer os 
elementos materiais que demonstrem a veracidade do que está sendo 
relatado na representação (anexar o jornal, foto de outdoor, fita de 
vídeo). 

O interessado pode comparecer à Procuradoria da República (ou 
ao Ministério Público Estadual) para formular representação ver- 
bal, a qual será tomada por termo (ou seja, registrada por escrito). 

O Procurador da República (ou Promotor Público) encarregado 
do caso poderá determinar que a representação receba tratamento 
sigiloso, conforme o caso. 





Se a investigação do fato não for da competência do Ministé- 
rio Publico Federal, o Procurador da República irá remeter a repre- 
sentação ao órgão competente. O mesmo acontece no Ministério 
Público estadual. 

Veja um “modelo” que auxilia a feitura de uma representação. 


“carta-modelo” de representação ao MP (Ministério Público) 


solicitando tomada de providências 





EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROMOTOR DE ) USTIÇA 


ENDEREÇO”?! 
EU FULANO DE TAL, ................ries (endereço, iden- 
tificação ......... 681, vem, respeitosamente, relatar os seguintes fatos re- 


querendo desde já que o Ministério Público tome as providencias necessá- 
rias para: 


( Relatar os fatos em relação aos quais pretende-se sejam tomadas as provi- 
dências cabíveis. O relato deve ser o mais possível concreto, preciso e obje- 
tivo, fornecendo, se possível, os dados de identificação do autor - ou autores 
- da conduta que se pretende seja investigada e/ou cessada e “punida”,) 


Diante do exposto, considerando que os fatos acima narrados caracteri- 
zam, em tese, ofensa ao (DIREITO A EDUCAÇÃO, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, dependendo do caso concreto, consignar, por ex.: “dano ao 
patrimônio público”, “ofensa ao consumidor”, “ofensa ao meio ambiente”, 
etc. )$51, requer-se ao Ministério Público sejam tomadas as providências 


cabíveis. 
LOCAL E DATA. 


ASSINATURA (somente a assinatura, sem repetir o nome)! 





1 Consignar qual é o Promotor para o qual é dirigida a representação, conforme o 
seu objeto: por ex.: da Infância e J uventude (interesses difusos), da Cidadania, 
do Meio Ambiente, do Consumidor, da Habitação e Urbanismo. 


21 É de praxe deixar-se um espaço razoável entre o endereçamento e o corpo da 
representação, a fim de possibilitar seja lançado o despacho de andamento 
inicial e/ou outras anotações internas, de caráter administrativo. 


[31 Dados de qualificação do autor da representação: nome, nacionalidade, endere- 
ço, cédula de identidade, etc. 


141 Relatar os fatos em relação aos quais pretende-se sejam tomadas as providênci- 
as cabíveis. O relato deve ser o mais possível concreto, preciso e objetivo, 
fornecendo, se possível, os dados de identificação do autor - ou autores - da 
conduta que se pretende seja investigada e/ou cessada e “punida”, 


51 A alusão é meramente exemplificativa; dependendo do caso concreto, consig- 


nu 


nar, por ex.: “dano ao patrimônio público”, “ofensa ao consumidor”, “ofensa ao 
meio ambiente”, etc.. 


sl É importante consignar que este “modelo” visa apenas fornecer a estrutura 
formal de uma representação. Assim, é evidente que a forma de expor os fatos 


e de redigir a representação pode (e deve) seguir o estilo pessoal de cada um. 


Outro exemplo 


EXM.O (A) SR. (A) PROMOTOR (A) DE ) USTIÇA DA COMARCA DE ITABU- 
NA 


(dez espaços) 


SEBASTIÃO DA SILVA, brasileiro, barbeiro, residente e domiciliado à R. 
Alvorada, 10, nesta cidade, vem, baseado no art. 2º da Lei 4898/65, repre- 
sentar contra ) osafá ) caquim, brasileiro, delegado de policia do 18º Distri- 


to Policial, pelo motivos que passa a expor: 


Em 10 de janeiro do corrente ano, o representante se encontrava sentado à 
porta de sua barbearia, após o expediente, aguardando seus amigos, e ti- 
nha consigo uma navalha que levava para amolar. 


Surgiram alguns policiais que o acharam suspeito e o levaram preso até o 
18º DP. Lá chegando, sequer foi ouvido pela autoridade, que simplesmente, 





mandou encarcerá-lo. Somente em 20 de janeiro, através de ordem judici- 
al, 0 representante foi solto. 


Ao agir desta forma, a autoridade policial cometeu o crime previsto no art. 
3, letra “a” da Lei 4898/65, pelo que o peticionário representa pelo inicio 
do competente processo crime, na forma da letra “b” do art. 2º da referida 
Lei. 

PEabUNa, ausastassas a eae de 2005 


Assinatura 


Modelo de hábeas corpus 





EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR J UIZ DE DIREITO DA VARA CRI- 
MINAL DA COMARCA DE ITABUNA 


(10 espaços) 


LUCIANO REIS PORTO, brasileiro, solteiro, estudante, residente e do- 
miciliado à Rua A, nº 13, Bairro B, nesta cidade de Itabuna-Ba, vem à 
presença de Vossa Excelência, com apoio no art. 5º, inciso LXVIII, da 
Constituição Federal, e nos termos dos arts. 647, 648, | e 654 do Código de 
Processo Penal, impetrar a presente: 

ORDEM DE HABEAS CORPUS 

em favor de Manoel da Silva, brasileiro, solteiro, comerciário, portador 
da R.G. 02170000-0, residente e domiciliado à Rua XV de Novembro, nº 
125, Bairro Fonseca, Itabuna-Ba, pelas razões de fato e de direito a se- 
guir delineadas: 


O paciente foi detido e recolhido à Casa de Detenção desta cidade, 
onde se acha, desde o dia 30 de abril do corrente ano, às 17:00 horas, 
quando encontrava-se no Bar Skina, situado no bairro onde mora, por MERA 
SUSPEITA de ilícito penal, estando, pois, sofrendo CONSTRANGIMENTO ILE- 
GAL por parte do Titular da 

Delegacia de Polícia, Dr. Astrogildo Menezes, a autoridade coatora. 

O paciente é vizinho de J osé Carlos, com quem eventualmente se en- 
contra no supra-citado Bar Skina, principal e notável ponto de sociabilida- 
de do bairro. 





José Carlos é conhecido da polícia por participar das atividades de 
uma quadrilha especializada em sequestros relâmpagos - fato completa- 
mente desconhecido pelo paciente. 

O relacionamento eventual de Manoel com J osé Carlos, restrito a en- 
contros casuais no bar, parece ter sido motivo suficiente para que a autori- 
dade policial coatora o considerasse suspeito pelos mesmos crimes imputa- 
dos a José Carlos, o que justificou a absurda ilegalidade da prisão. 

Não ocorreu prisão em flagrante e não há contra o paciente decreto de 
prisão preventiva, condenação anterior ou ordem de prisão por pronúncia. 

Mesmo assim, a autoridade policial insiste em mantê-lo encarcerado, 
razão pela qual é impetrado a presente ordem de HABEAS CORPUS, visto 
não existir motivo legal para a prisão do paciente. 

Não há dúvidas de que a coação é manifestamente ilegal. Tal assertiva 
encontra fulcro no art. 648, | do CPP: “A coação considerar-se-á ilegal: | - 
quando não houver justa causa”, 

Isto posto, estando o paciente sofrendo coação ilegal em sua liberda- 
de, requer o impetrante que Vossa Excelência se digne conceder-lhe a Or- 
dem de HABEAS CORPUS, devendo a autoridade coatora proceder a imedi- 
ata soltura do paciente, como de Direito e ) ustiça! 


Nestes termos, 
Pede e espera deferimento. 


Itabuna, 02 de Maio de 2005 


Luciano Reis Porto 


Modelo de Hábeas Corpus Preventivo 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR J UIZ DE DIREITO DA VARA CRI- 


MINAL DA COMARCA DE ITABUNA 


(10 espaços) 





JOÃO DA SILVA SENA, brasileiro, solteiro, pedreiro, , R.G.00000-7, 
CPF 01254000-0, residente e domiciliado à R. do Pati, XX, São Caetano, 
nesta cidade, vem perante esse J uízo, com fundamento no art. 5º, inciso 
LXVIII, da Constituição Federal, e nos termos dos arts. 647, 648, | e 654 do 
Código de Processo Penal, impetrar a presente: 





ORDEM DE HABEAS CORPUS PREVENTIVO 

em favor de Manoel da Silva, brasileiro, solteiro, comerciário, portador da 
R.G. 02170000-0, residente e domiciliado à Rua XV de Novembro, nº 125, 
Bairro XXX, Itabuna-Ba, pelas razões de fato e de direito a seguir delinea- 
das: 


O paciente!, conforme várias testemunhas, vem recebendo constan- 
temente ameaças de agentes da Delegacia, nas quais está explicita a deter- 
minação do delegado - apontado, de logo, como autoridade coatora - de 
prendê-lo, caso não informe o paradeiro de J osé Carlos, foragido da Polícia. 

O paciente é vizinho de ) osé Carlos, e com este, vez por outra, encon- 
tra-se no Bar Skina, principal local de sociabilidade do bairro. José Carlos é 
acusado de fazer parte de uma quadrilha envolvida em sequestros relâmpa- 
gos - fato completamente desconhecido pelo paciente. 

O paciente desconhece absolutamente onde possa se encontrar o fora- 
gido José Carlos, de modo que é inteiramente infundada a suspeita da 
polícia. 

Aliás, tal suspeita carece de qualquer fundamento fático. É justificada 
apenas pelo relacionamento casual do paciente com J osé Carlos, restrito a 
eventuais encontros numa mesa de bar. 

A prisão, portanto, se efetivada, revestir-se-á de grave ilegalidade, 
uma vez que não haverá motivo justo para tal; de modo que fica caracteri- 
zada a grave ameaça que paira sobre o paciente de sofrer limitação em seu 
direito de ir, vir e ficar. 

Pelo exposto, e tendo provado a procedência do seu justo receio, 
requer e espera deferimento do presente pedido, expedindo-se com urgên- 
cia o competente salvo-conduto, nos termos do art. 660, parágrafo 4º, do 
Código de Processo Penal, cumpridas as exigências e formalidades legais e 
fazendo-se as necessárias comunicações, tudo por ser Direito e J USTIÇA! 

Testemunhas: Lílian Vieira, Antonio Gomes, | osé Madureira, Francisca 
Dornelles 


Itabuna, 02 de Abril de 2005 


) oão da Silva Sena 





1 Paciente é o nome técnico da pessoa que precisa do hábeas corpus 





Hábeas Corpus contra ação ilegal de particular 


Exmo. Sr. Dr. ) uiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Itabuna 
(10 espaços) 


Eu, fulano de tal, brasileiro, casado, aposentado, residente e domici- 
liado nesta cidade, à rua 
CO Ria inss , venho à presença de Vossa Excelência inter- 
por para mim mesmo, uma ordem de hábeas corpus, pelos seguintes mo- 
tivos: 


, em razão de problemas cardíacos. Entretanto, 
já tendo melhorado e até recebido alta (documento em anexo), o referido 
hospital quer me cobrar valores por despesas extras efetuadas quando de 
meu tratamento. 

Acontece que, por estar desprovido, no momento, de quantia para 
saldar a referida cobrança, o provedor deste hospital informou-me que só 
liberaria a minha saída e mais as bagagens, se eu efetuar o pagamento; do 
contrario, não sairei daqui, 

Diante do alegado, é que venho à presença de Vossa Excelência para 
requerer uma ordem de hábeas corpus, para que eu possa, na rua, arrumar 
dinheiro para saldar a referida obrigação. 

Nestes termos, 

Peço Deferimento. 


Itabuna, 05 de abril de 2005 


Assinatura 











ÀS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
E SUAS FUNÇÕES 


PODER ) UDICIÁRIO 


É o poder estatal responsável pela aplicação 
das leis aos casos concretos. É exercido por jui- 
zes que dispõem de garantias como a irredutibi- 
lidade dos salários (salário não pode ser diminu- 
(do), inamovibilidade (não pode ser removido sem 
a sua concordância ou motivos legais) e vitalici- 
edade (será juiz a vida inteira). 

Para poder agir, O juiz precisa ser provocado, 
pois ele não pode agir por iniciativa própria. A 
partir do momento em que é acionado pela parte 
interessada, começa a sua atividade, que é presi- 
dir o processo, mediando para que as partes en- 
volvidas tenham tratamento igualitário e, no fi- 
nal, decidindo a questão através de sentença. Se 
a decisão (sentença) não agradar a uma das par- 
tes, esta poderá recorrer para a segunda instân- 
cia: os Tribunais de ] ustiça. Dependendo da ques- 
tão levantada, ainda há possibilidade de recurso 
para a terceira instância: os Tribunais Superiores. 





MINISTÉRIO PÚBLICO - MP 


O MP é o advogado da sociedade defendendo-a em juízo e fora 
dele. É também o fiscal da Lei, encarregado de processar aqueles 
que cometem crimes, e de fiscalizar as ações dos órgãos públicos 
envolvidos em investigação criminal, tais como polícia, órgãos téc- 
nicos de perícia, etc. O acesso ao MP pela população é via Promo- 
toria sem a necessidade da representação de um advogado. 

Nas questões de competência da ) ustiça Federal, como as que 
envolvem índios, deve-se recorrer ao Ministério Público Federal 
(Procuradoria da República). 


DEFENSORIA PÚBLICA 


Dá assistência jurídica gratuita às pessoas carentes. Possui 
núcleos especiais para atendimento aos consumidores, pessoas ido- 
sas, mulheres vítimas de violência, proteção a crianças e adoles- 
centes, pessoas portadoras de necessidades especiais, etc. 


OUVIDORIA DE POLÍCIA 


Recebe denúncias da população contra policiais militares e 
civis que tenham cometido atos arbitrários e/ou ilegais; promove 
ações para apuração das queixas com a consequente punição dos 
policiais culpados. A denúncia pode ser feita anonimamente, por 
meio de carta, e-mail ou telefone. Em Itabuna e Ilhéus não existe 
ouvidoria, nem da polícia militar, nem da civil. Quem desejar fazer 
uma denúncia ou apresentar sugestões à Polícia Civil, deve se diri- 
gir ao Coordenador Geral de Policia, ou se valer da: 


Ouvidoria da Polícia do Estado da Bahia 
Centro Administrativo - Gabinete da Secretária 
Quarta Avenida, 430 - 3º andar 





41750-300 - Salvador - BA 
Tels: (0xx71) 3370.1819 / 1911 / 1815 ou através do site: 
www.rndh.gov.br/OP-BA.html 





Para a Polícia Militar, pode-se utilizar a internet para fazer de- 
núncias e apresentar sugestões. O site é 


www.pm.ba.gov.br/ouvidoria.htm 


CORREGEDORIA DA POLÍCIA CIVIL E DA POLÍCIA MILITAR 


Órgão correcional responsável pela apuração de desvios de con- 
duta do policial. Instaura inquérito policial quando o crime é co- 
metido por um agente da polícia e encaminha para a justiça comum. 


Endereços: 


Corregedoria Militar de Itabuna: 15º BPM - Av. Manoel Chaves, s/n - Bairro 
] açaná - Itabuna. Tels.: 073-3617-5912/ 3617-5815 

Corregedoria da Policia Civil: não existe em Ilhéus e Itabuna. Deve-se enca- 
minhar denuncia à Corregedoria Geral, ou ao Coordenador Geral. 
Corregedoria Geral da Polícia Civil 

Av. Juracy Magalhães, s/n - Rio Vermelho - Salvador 

Tel.: 071- 3324-2180 / 2229 ou 071-3116-3138/3170 - FAX 3324-3520 


POLÍCIA MILITAR - PM 


A PM, aquela fardada, tem como função dar segurança para a 
população, não deixando que ocorram crimes. Ela protege o patri- 
mônio público, como escolas, rodoviárias, espaços públicos em geral. 
A PM faz o policiamento ostensivo - feito nas ruas, comunidades e 
lugares de grande concentração de pessoas, como forma de preven- 
ção. Cabe também instruir o trânsito e agir quando há graves per- 
turbações da ordem ou do patrimônio público. A PM também exe- 
cuta ordem proferida por juiz, denominada MANDADO - desde que 
escrita. Nas ordens de despejo, por exemplo, quem acompanha o 





Oficial de Justiça para a execução do mandado do juiz é a PM. 
Nesse caso, a função da polícia é salvaguardar o Oficial de ) ustiça 
e não derrubar casas com moto-serra, queimá-las, etc. 

A PM também efetua prisões, desde que estejam de acordo 
com a lei. Quando a polícia prende alguém, preenche um “auto de 
prisão em flagrante”, assinado por testemunhas e encaminha o 
preso para a Delegacia de Polícia. Se a prisão não for realizada de 
acordo com a lei, se não houver flagrante, testemunhas, ou se for 
parente do acusado e se não houver provas, a Constituição determi- 
na que o juiz solte o preso. 


DELEGACIA DE POLÍCIA (POLÍCIA CIVIL) 


A Polícia Civil atua após o crime, ou seja, faz a investigação e 
leva o autor do crime à cadeia. É justamente o contrario da PM que 
atua na prevenção ao crime. 

Quando ocorre um crime, a Delegacia de Polícia - na sua fun- 
ção de auxiliar da justiça - deve, através do delegado, fazer aber- 
tura de Inquérito Policial e proceder investigações para descobrir, 
com provas e testemunhas, como aconteceu e quem praticou o 
crime. 

É na Delegacia que devemos fazer a ocorrência, “dar parte” ou 
“prestar queixa”, Se ocorrer briga, tentativa de homicídio, ofensas 
morais, roubo etc., é ao Delegado de Polícia que devemos nos diri- 
gir. Se este não tomar providências, deve-se então recorrer ao Cor- 
regedor de Policia, ao Secretário de Segurança Pública ou à im- 
prensa. 

A delegacia deve efetuar diligências para prender o acusado. 
Contudo, a prisão só ocorrerá em flagrante delito, ou através de 
mandado (autorização) de prisão expedido pelo J uiz. Segundo o 
Código Penal, art. 302, considera-se flagrante delito quem: 


| - está cometendo a infração penal; 
|| - acaba de cometê-la; 





||| - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou 
por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 
infração. Enquanto a busca existir e o indivíduo for pego, o crime 
ainda é considerado flagrante; 

IV - é encontrado logo após o crime com armas e objetos 


A polícia não pode prender parentes do acusado, ou entrar em 
residências após as 18:00 horas, salvo acontecendo algum crime, 
desastre ou incêndio. 

Depois de prestada a “queixa”, o delegado fará a abertura de 
Inquérito Policial e não poderá arquivá-lo. Somente o Promotor 
pode pedir ao Juiz o arquivamento do Inquérito, se não houver 
provas suficientes da materialidade do crime, ou não for possível 
detectar a sua autoria. 


DELEGACIA DA MULHER 


Se uma mulher foi agredida, sofreu violência física ou sexual 
dentro do lar, no seu círculo de amizade, ou em qualquer outro 
espaço, ela deve procurar a Delegacia da Mulher, órgão especi- 
alizado em crimes praticados contra mulheres. A reparação por da- 
nos morais, inclusive prevendo indenização da vítima, está previs- 
ta em lei, todavia deve-se constituir processo na área cível. 

Quando a pessoa que cometer o crime for policial, a vítima 
deve procurar, além da Delegacia da Mulher, a Corregedoria de 
Policia e/ ou o Ministério Público. É o Delegado Corregedor quem 
apura administrativamente crimes praticados por policiais civis. 
A formulação de representação ao Ministério Público é outro ca- 
minho para a reparação judicial do crime cometido. É importante 
que a mulher exija um laudo do IML (Instituto Médico Legal), no 
caso de crime sexual, lesões corporais ou crimes que deixem ves- 
tígios ou marcas. 








ÁcESSO A DOCUMENTAÇÃO 
CIVIL BÁSICA 


COMO TIRAR A CERTIDÃO DE NASCIMENTO 
(REGISTRO CIVIL) 


É o documento que certifica o registro de nas- 
cimento de uma pessoa. Veja como obter esse do- 
cumento: 


Pais casados 


e Declaração de Nascido Vivo (DNV) fornecida pelo 
hospital (maternidade); 

es Certidão de casamento e carteira de identidade 
original dos pais; 

«= Duas testemunhas maiores de 18 anos de idade; 

s Com presença do pai ou da mãe, levar esses 
documentos para qualquer cartório de registro 
civil. 


Obs.: Não é preciso pagar nenhuma taxa por 
esse serviço. A Lei 9.534 de 1997 determina a gra- 
tuidade tanto do registro de nascimento como de 
óbito de qualquer brasileiro. O documento é emi- 
tido no mesmo dia. A segunda via da certidão é 
paga, entretanto, se a pessoa for pobre, pode soli- 





citar junto à Defensoria Pública a isenção da taxa, sendo-lhe for- 
necido um ofício para retirar a segunda via sem qualquer ônus. 


Pais não casados 


cs Declaração de Nascido Vivo (DNV) fornecida pelo hospital; 

= Duas testemunhas maiores de 18 anos de idade; 

= À presença do pai e da mãe, ou de um dos dois, munidos de 
carteira de identidade; 

es À filiação paterna somente será registrada se houver autoriza- 
ção expressa do pai, ou se ele for o declarante; 

«= Na certidão constará somente o nome da mãe, no caso de apenas 
ela ser a declarante. 


Crianças que não nasceram no hospital 


1 Duas testemunhas que assistiram ao parto ou confirmem a gra- 
videz com suas respectivas carteiras de identidade originais. 


Quando os pais forem menores de 16 anos de idade 


«= Os pais menores de 16 anos deverão ir acompanhados dos avós 
da criança ou, na falta destes, deverão comparecer acompanha- 
dos de pessoa maior de 18 anos. 


Pessoas maiores de 12 anos 


= Acima de 12 anos, o registro só poderá ser feito mediante auto- 
rização judicial. A pessoa deve ir ao Cartório/ Ofício de Regis- 
tro de Pessoas Naturais com documentos que comprovem que é 
ela mesma a pessoa que se identifica. Esses documentos podem 
ser batistério, uma caderneta de vacinação ou mesmo testemu- 
nhas. O oficial do cartório juntará os documentos e fará um re- 
querimento ao juiz para que este dê uma autorização determi- 
nando o registro. A pessoa deve ir acompanhada pelo pai ou 
pela mãe (ou responsável legal), se não for maior de 18 anos. 





População indígena 


= Procurar a FUNAI (Fundação Nacional do Índio). Ela fará o enca- 
minhamento aos cartórios ou postos de registro. 


COMO TIRAR A CARTEIRA DE IDENTIDADE 


es | unte os documentos: certidão de nascimento para os solteiros, 
original e cópia; certidão de casamento (se for casado ou sepa- 
rado) ou nascimento, original e cópia. Nos casos de separação, 
nestes documentos deverá constar averbação sobre a retificação 
judicial. Os documentos devem estar legíveis, sem rasuras e sem 
emendas. 

«= Tire duas fotos 3x4, frontais, iguais, atuais, coloridas ou em pre- 
to e branco (fundo branco preferencialmente). O rosto deve es- 
tar descoberto e as orelhas aparentes. 

es Vá a qualquer posto do SAC (Serviço de Atendimento ao Cidadão) 
ou Delegacia da Polícia Civil com as fotos e os documentos. 


Mudança de estado civil na carteira de identidade 


= Duas fotos, tamanho 3x4, frontais, iguais e atuais, coloridas ou 
em preto e branco (fundo branco preferencialmente). 

e Certidão de casamento original ou cópia autenticada por cartó- 
rio, legível, sem rasuras e sem emendas. 
Procurar o SAC com esses documentos. 


Obs.: 

«= De casado para separado, ou divorciado: apresentar Certidão 
de Casamento com a respectiva averbação do seu estado civil atu- 
al, original ou cópia autenticada em cartório. 

«= De casado para viúvo: apresentar a Certidão de Casamento aver- 
bada com a viuvez ou acompanhada da Certidão de Óbito do cônju- 
ge, original ou cópia autenticada por cartório. 





Identidade para maiores de 65 anos 


Os idosos têm gratuidade nos transportes públicos garantida 
por lei, mas para ter acesso aos ônibus é preciso a apresentação da 
carteira de identidade com a inscrição “maior de 65 anos”. É neces- 
sário retirar a segunda via do Registro Geral. A partir do dia em que 
completa 65 anos, o interessado deve se dirigir à delegacia ou 
posto do SAC, de posse da certidão de casamento ou de nascimento 
(a original e uma cópia); duas fotos 3x4 iguais e recentes e a 
identidade antiga. Se o idoso quiser incluir o número do CPF na 
nova carteira, é preciso levá-lo também. 


COMO TIRAR C.P.F (Cadastro de Pessoas Físicas) 


Os maiores de 16 anos já podem tirar o CPF. O CPF identifica a 
pessoa física à Receita Federal. Passos: 


ss | unte os seguintes documentos: Carteira de Identidade ou Certi- 
dão de Nascimento e Título de Eleitor originais. Para quem tem 
entre 16 e 18 anos, o título de eleitor é facultativo; quem tem 
mais de 18 anos, deverá apresentar o Título de Eleitor ou Certi- 
dão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral ou cartório eleitoral 
atestando a inexistência do alistamento eleitoral (esta certidão 
deve ser apresentada apenas por quem for obrigado ao alista- 
mento eleitoral). Nesta faixa etária, somente não estão obriga- 
dos a ter título de eleitor: apenados (presos); conscritos (recru- 
tas); analfabetos; estrangeiros; e incapazes. 

: Leve os documentos a uma agência da Caixa Econômica Federal, 
Banco do Brasil ou Correios. 


O que fazer para solicitar 22 via de cartão de CPF? 


Para solicitar 22 Via do cartão CPF, o interessado deverá procu- 
rar diretamente uma das Agências do Banco do Brasil, ou da CEF ou 
dos Correios, levando consigo: 





«= O número da inscrição no CPF; 
= Documento de identificação do interessado; 
«= Título de eleitor (se houver). 


O que fazer para alterar dados cadastrais no CPF? 


Para solicitar alteração dos dados cadastrais, procurar Agênci- 
as do Banco do Brasil, ou da CEF ou dos Correios, levando: 


e O cartão CPF; 
= Documento de identificação (com filiação); 
es Título de eleitor (se houver); 


Documento que comprove a alteração (ex.: certidão de casa- 
mento para comprovar alteração de nome de solteir(o)a para 
casad(o)a, ou de casad(o)a para solteir(o)a, quando houver sepa- 
ração judicial, desde que esta alteração esteja averbada na própria 
certidão de casamento, etc.). 


Como regularizar o CPF 


Se a pessoa não declarou imposto de renda ou deixou de fazer 
a declaração de isentos por dois anos seguidos, deve ter tido seu 
CPF cancelado ou pendente. 

Para regularizar o CPF, é preciso ir até uma agência do Banco 
do Brasil, da Caixa Econômica Federal ou Correios e solicitar a re- 
gularização. Levar carteira de identidade, o título de eleitor e o 
CRE: 


Obs.: Quem tem o CPF cancelado não pode abrir conta em 
bancos, abrir crediário, prestar concurso público, fazer registro em 
cartório, etc... 





CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS) - 12 VIA 


Documentos necessários: 


1 Uma foto, tamanho 3x4, atual, colorida ou em preto e branco 
(fundo branco obrigatório), Carteira de Identidade ou Certifica- 
do de Reservista, ou Certidão de Casamento ou Certidão de Nas- 
cimento, se solteiro. 

= Dirigir-se ao posto do SAC ou ao órgão do Ministério do Trabalho 
(delegacia ou junta) com os documentos. 


Obs.: Idade mínima: 14 anos 

No caso de menor aprendiz (14 anos em diante), apresentar 
também cópia do contrato de trabalho nessa condição, que deverá 
ser registrada em Carteira na parte de Anotações Gerais. 


Carteira de Trabalho - 22 via 
Documentos necessários: 


«s Uma foto, tamanho 3x4, atual, colorida ou em preto e branco 
(fundo branco obrigatório), Carteira de Identidade ou Certifica- 
do de Reservista ou Certidão de Casamento ou Certidão de Nasci- 
mento. 

1 Se solteiro: extrato do PIS; Carteira de Trabalho anterior ou Ficha 
de Declaração de Carteira anterior. 
Para empregada doméstica : levar Extrato de Contribuição do INSS. 

= Em caso de carteira roubada ou perdida pode-se preencher uma 
declaração fornecida no ato, pela unidade que emite a carteira 
ou, para maior segurança, trazer ocorrência policial com o nú- 
mero e série da CTPS, mais um dos seguintes documentos: 


a) Extrato do PIS ou FGTS, com carimbo da CEF; 

b) Impresso do seguro desemprego ou do FGTS, constando o 
carimbo da CEF; 

c) Ficha de Declaração da D.R.T. ou sindicato; 

d) Termo de Rescisão Homologada. 





Obs.: Os documentos devem ser originais ou cópias autentica- 
das por cartório. 


TÍTULO DE ELEITOR 


Documentos necessários: 


Fotocópia de qualquer documento, original da Cédula de Iden- 
tidade, comprovante de residência e possuir idade mínima de 16 
anos; comprovante de alistamento militar para os que têm 17 anos 
e completam 18 no ano corrente ou carteira de reservista para os 
maiores de 18 até 45 anos. 


Obs.: Tendo irmão gêmeo, trazer fotocópia da identidade ou 
certidão de nascimento do irmão; para os maiores de 19 anos que 
tenham deixado de votar sem justificativa será cobrada uma multa, 

Dirigir-se à J ustiça Eleitoral com documentos originais e foto- 
cópias. 


Transferência de títulos 


cs Vá até o cartório eleitoral que abrange sua nova residência. 

«= Leve os seguintes documentos: título eleitoral, RG original, 
comprovante do novo endereço (conta de telefone, luz, água, 
extrato bancário etc) e comprovantes de votação das eleições 
anteriores. 

«= Em ano de eleições, a transferência do título só pode ser feita 
até 150 dias antes das eleições. 

s Caso você tenha perdido os comprovantes de votação, solicite 
uma Certidão de Quitação Eleitoral no seu cartório. 


Obs.: apresentar documento original e cópias; será cobrada 
multa por turno de eleição, para o cidadão maior de 19 anos que 
tenha deixado de votar ou de justificar; aqueles que tiverem o 
título cancelado deverão fazer novo alistamento e pagarão multa. 





Como justificar o voto 


«= Peça 0 formulário “Requerimento de J ustificativa Eleitoral”, gra- 
tuitamente, no cartório eleitoral, ou em qualquer seção eleitoral 
ou mesa receptora de justificativas no dia da eleição. O número 
do seu Título de Eleitor é necessário para o preenchimento do 
formulário. 

: Preencha o formulário e entregue nas seções eleitorais ou mesas 
receptoras na localidade onde você estiver no dia da eleição, das 
8:00 às 17:00 horas. O Título de Eleitor ou qualquer documento 
de identificação oficial deverá ser apresentado. O eleitor recebe- 
rá um comprovante da justificativa. 

«= Para quem não puder justificar o voto no dia da eleição, é impor- 
tante frisar que o prazo para entrega da justificativa é de 60 dias 
após a eleição. 

es Eleitores que deixarem de votar e justificar estarão sujeitos à 
cobrança de multa e penalidades como: proibição de participar 
de concurso público e licitação, não poderá tirar passaporte, 
carteira de identidade ou CPF; não poderá praticar qualquer ato 
que exija quitação do serviço militar ou imposto de renda, etc. 


Como obter certidão de quitação com a Justiça Eleitoral 


Ira Justiça Eleitoral com os seguintes documentos: Carteira de 
Identidade original ou; Carteira de Trabalho ou; Carteira Nacional 
de Habilitação que tem foto ou; Certidão de Nascimento, se soltei- 
ro, ou de casamento, se casado, divorciado, separado judicialmen- 
te, viúvo. É cobrada multa para o eleitor que tenha deixado de 
votar ou de justificar os pleitos das três eleições anteriores. Tendo 
o eleitor votado ou justificado não pagará nenhuma taxa. 


Como obter atestado de antecedentes criminais 


e |r ao SAC (ou delegacia) com qualquer documento (identidade, 
CPTS com número da identidade, carteira de motorista, etc). 
«= Documentos originais ou cópias autenticadas por cartório. 





«= O cidadão deve ser maior de 18 anos. 

«= Para tirar antecedentes criminais de terceiros só com procuração 
autenticada em cartório. 

«= O documento Antecedentes Criminais é obrigatório em caso de: 
porte de arma; cancelamento de registro criminal; recrutamento 
de empregado em empresas ou para exercício de cargo público. 


CERTIDÃO DE CASAMENTO 


Para dar entrada no casamento civil, os noivos devem procurar 
um Cartório de Registro Civil. 

A documentação é a seguinte: cópia da Identidade e a Certi- 
dão de Nascimento original. Se algum dos dois for menor de 18 
anos, deve levar o consentimento dos pais, por escrito. Os viúvos 
devem levar a Certidão de Casamento e a de Óbito do cônjuge. Os 
divorciados devem levar a Certidão de Casamento já com o divórcio 
homologado. Dada a entrada com a documentação, o cartório pu- 
blica um edital de proclama. Depois de 15 dias, encaminha o pro- 
cesso para um Promotor de ) ustiça de uma Vara de Família. Depois 
de sete dias, se o parecer for favorável, realiza-se a cerimônia no 
Fórum, onde é entregue a Certidão de Casamento. 


COMO MUDAR DE NOME 


O pedido deve ser feito no ano em que se atinge a maioridade 
- 18 anos de acordo com o novo código civil - e é um processo 
simples. 

O interessado deve procurar advogado e entrar com pedido 
junto à Vara de Registros Públicos. O processo costuma demorar de 
três e seis meses, e normalmente basta uma audiência com o juiz 
para se verificar que a mudança de nome não é uma tentativa de 
evitar responsabilidade. Por isso, é necessário consultar certidões 
de protestos, de processos cíveis, criminais e trabalhistas, e das 





) ustiças federal, eleitoral e militar. 
E possível mudar o nome em caso de erros no momento do 
registro. Para fazer isso, pode-se procurar o cartório diretamente. 


COMO PEDIR ATESTADO DE POBREZA 


A declaração de pobreza atesta que a pessoa não tem condi- 
ções financeiras para arcar com determinado custo. Por exemplo, 
para ficar isenta da taxa cobrada na expedição da segunda via do 
RG, a pessoa pode assinar uma declaração de pobreza. Esse docu- 
mento serve também para obter assessoria jurídica gratuitamente 
entre outros serviços. É muito simples e não precisa de nenhum 
outro documento para ser obtido. Basta que a pessoa assine a 
declaração de acordo com fim a que ela se destina. É importante 
notar que essa declaração é de responsabilidade do declarante. 


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO E CRÉDITO 


A certidão negativa de débitos é um documento emitido pela 
Receita Federal que comprova que você não possui débitos junto a 
órgãos públicos. A certidão não abrange débitos enviados ou ins- 
critos na PFN (Procuradoria da Fazenda Nacional). 


Em quais casos você vai precisar de uma certidão negativa? 


Em situações que você tenha que provar que não possui pen- 
dências junto a órgãos públicos. Exemplos: solicitação de financi- 
amentos, compra e venda de imóveis, espólio, saída definitiva do 
país. 


Quem tem direito à certidão negativa? 


A certidão negativa de débitos será fornecida ao contribuinte 
que se enquadrar, cumulativamente, nas seguintes situações: 





e estiver com seus dados cadastrais atualizados; 

ss Não existirem débitos em seu nome no âmbito da SRF; 

e Não constar como omisso na entrega da declações DIAC/DIAT 
(se possuidor ou proprietário de imóvel rural, na entrega da DIR- 
PF ou declaração de isentos). 


Validade 


As certidões obtidas pela Internet tem validade de 30 dias. ) á 
para as certidões obtidas nos postos da Receita Federal a validade 
é de 180 dias. 

Tempo de espera para a obtenção da certidão 


Por meio da internet: imediatamente. Após o preenchimento 
do formulário on-line o usuário imprime a certidão na sua própria 
impressora. 

Nos postos da Receita Federal: o prazo de espera após a soli- 
citação é de aproximadamente 10 dias úteis. 


COMO TIRAR CARTEIRA DE RESERVISTA 


1. Quando eu devo fazer o alistamento militar? 


R- O jovem deve alistar-se de 1º Janeiro a 30 Abril do ano em 
que completar 18 anos de idade. 


2. Onde posso realizar o alistamento? 


R - Procure a Junta de Serviço Militar (] SM) mais próxima de 
sua residência. A ) SM é um órgão da Prefeitura Municipal. 


3. Que documentos devo levar para alistar-me? 


R - Os documentos necessários para o alistamento são a Certi- 
dão de Nascimento, duas fotografias 3 X 4 e um comprovante de 
residência. 
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4. Perdi o prazo do Alistamento. O que devo fazer? 


R - Procure a Junta de Serviço Militar e realize o alistamento. 
Será cobrada uma multa em dinheiro que aumenta de acordo com a 
demora na regularização da situação militar. 


5. O que acontece se eu não me alistar? 


R- Você estará em débito com o Serviço Militar e será conside- 
rado REFRATÁRIO. Isto pode trazer-lhe consequências desagradá- 
veis, pois não poderá prestar concurso público, tirar passaporte, 
ser matriculado em universidade. 


6. Eu não me apresentei para a seleção no serviço militar. O 
que devo fazer? 


R - Você fica em débito com o Serviço Militar e é considerado 
REFRATÁRIO. Quando você se apresentar pagará uma multa em di- 
nheiro (que aumenta a medida que se demora para regularizar a 
situação) passando a ter prioridade, sobre os demais, para a pres- 
tação do Serviço Militar. 


7. Fui designado para servir em determinada organização mili- 
tar, mas não compareci no dia marcado. O que pode acontecer 
comigo? 


R - Você é considerado INSUBMISSO, o que constitui um crime 
militar. Quando se apresentar ou for capturado (encontrado), se 
julgado apto em inspeção de saúde, você será, obrigatoriamente, 
incorporado em Organização Militar da Ativa (OMA). 










PERGUNTAS E RESPOSTAS 
ESCLARECEDORAS 


1. O que é notícia-crime 


É a comunicação do crime feita à delegacia de 
policia. Popularmente se chama “queixa”. 


2. Inquérito Policial 


É o conjunto de diligências realizadas pela polícia civil para a 
apuração do crime e de sua autoria, para que o autor da infração 
possa ser punido pelo Estado, na figura do J uiz. 


3. O que é exame de corpo de delito 


É um tipo de prova indispensável nos crimes materiais, aque- 
les que deixam vestígios de sua ocorrência, Quando é feito na pes- 
soa, um médico do IML (Instituto de Medicina Legal) verifica o 
tipo e a gravidade dos ferimentos. 


Como sei quando devo pedir ajuda à Defensoria Pública ou quan- 
do devo pedir ajuda ao Ministério Público? 


A Defensoria Pública é responsável por prestar assistência 
jurídica integral e gratuita às pessoas que não possuem recursos 
financeiros para pagar um advogado. Também pode acompanhar 
casos relacionados à violação de direitos humanos. É mais apropri- 
ada para casos individuais. 


O Ministério Público tem a função de defensor dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, ou seja, direitos que os indiví- 
duos não podem abrir mão (como a vida, por exemplo). É o fiscal 
da lei e da sociedade. Mais indicado para casos coletivos. 

Portanto, ambos os órgãos podem receber denúncias de viola- 
ções aos direitos que estão descritos no artigo 6º da Constituição. 


Se eu procurar a Defensoria Pública, o que devo fazer? E se eu 








optar pelo Ministério Público, como devo agir? 


Se você optar pelo Ministério Público - MP deverá fazer sua 
denúncia (representação) contando quais direitos estão sendo vio- 
lados e de que forma. Você deve levar todo tipo de provas necessá- 
rias (fotos, vídeos, testemunhas etc.). A partir dessas informações, 
o Procurador (ou Promotor) instaura Inquérito Civil Público, para 
investigar a situação e as violações e, se achar necessário, promo- 
verá Ação Civil Pública. 

A denúncia pode ser via carta (anônima se preferir). Sua de- 
núncia será distribuída para a Promotoria mais perto do local onde 
ocorreu a violação. 

Você poderá acompanhar o que está acontecendo indo até a 
sede do MP, ou por telefone. Tenha em mãos o número de protocolo 
que foi dado no momento em que você fez a denúncia. Se sua 
denúncia foi por carta, basta que você ligue e diga o nome do 
requerente (você, se for o caso). Se a sua denúncia for anônima, 
especifique o assunto no envelope e no conteúdo da carta; na hora 
de fazer a consulta, siga os mesmos passos, mas dizendo o título da 
denúncia ao invés do nome do requerente. Não se esqueça de pedir o 
número do protocolo que poderá servir para futuras consultas. 


ATENÇÃO: Sua denúncia deve estar bem fundamentada, base- 
ada em fatos verdadeiros, sem exageros e omissões, pois assim ela 
merecerá crédito e será respeitada. 


6. Já existem casos em que a Justiça garantiu a proteção dos 
direitos sociais? 


Existem exemplos de pessoas e/ ou grupos que conseguiram 
reivindicar seus direitos através de organização e uso dos instru- 
mentos corretos. 


Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/ Processo: 
2002.001.27540 


DIREITO À EDUCAÇÃO E À ASSISTÊNCIA - Com essa decisão, 0 





Estado ficou responsabilizado por colocar adolescente com defici- 
ência física em escola de rede educacional privada, caso não en- 
contre escola da rede pública com instrumentos que permitam a 
frequência dos deficientes às aulas e que garantam seu desenvolvi- 
mento intelectual. 


Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro/ Processo: 
2004.002.04029 


DIREITO À SAÚDE - Com essa decisão, o Município ficou responsabi- 
lizado pelo fornecimento gratuito dos remédios necessários à so- 
brevivência de portadora de doença grave que não possuía os re- 
cursos financeiros suficientes. 


RESPONDENDO ÀS DÚVIDAS MAIS FREQUENTES 


1. Posso obter o Registro de Nascimento de meu filho, 
se não tenho dinheiro para pagar? 


A Lei nº 9.534, de 10 de dezembro de 1997, determina que não 
serão cobrados taxas pelo registro civil de nascimento. Basta se 
dirigir ao Cartório de Registro Civil, com os documentos necessári- 
os e solicitar o registro, com a respectiva certidão. 





2. Meu pai faleceu, mas não tenho dinheiro para obter a Certidão 
de Obito. Como posso conseguir esse documento gratuitamente? 


Como na resposta anterior, o registro do óbito e a certidão 
também são gratuitos, com fundamento na mesma lei. 


3. E a segunda via da Certidão de Registro de Nascimento, pre- 
ciso pagar? 


Não. A Lei nº 9.534/97 dispõe que as pessoas reconhecida- 
mente pobres estão isentas de pagamento pelas demais certidões 
extraídas pelo Cartório de Registro Civil. 


Direitos humanos 





4. Como posso provar que sou pobre? 


Através de uma declaração firmada pelo próprio interessado, 
ou a rogo (por outra pessoa, a seu pedido). Se o interessado for 
analfabeto, a declaração deverá ser assinada por duas testemu- 
nhas. 


5. Fui impedido de assumir um emprego em uma empresa por- 
que sou negro, Existe alguma lei que me proteja? 


Sim. Nenhuma empresa pode deixar de contratar alguém por 
ser negro. À Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, define como 
crime resultante de preconceito o impedimento de acesso a empre- 
go, em razão de cor, estabelecendo uma pena de prisão de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos para quem cometer essa infração. 


6. Sou obrigado a apresentar teste de gravidez para ser admi- 
tida em uma empresa? 


Não. É proibido ao empregador exigir teste de gravidez para 
admissão em qualquer emprego. A Lei nº 9.029, de 13 de abril de 
1995, considera crime essa exigência, estipulando pena de deten- 
ção de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa para quem cometer esse 
crime. 


7. Como portador de deficiência, tenho alguma prioridade para 
ser admitido em uma empresa? 


A legislação estabelece uma reserva de mercado de trabalho 
para o portador de deficiência em percentual que varia conforme o 
número de empregados das empresas. Os portadores de deficiências 
concorrem ao emprego no limite das vagas que lhes são destinadas. 


8. Quem é considerado segurado da Previdência Social? 


As pessoas consideradas seguradas da Previdência Social são 
aquelas que têm registro na Carteira de Trabalho ou recolhem para 
a previdência como autônomos. 





9. Nunca recolhi para a Previdência Social, tenho direito a al- 
gum benefício? 


A Previdência Social possui um benefício para a pessoa que 
nunca recolheu ou perdeu a condição de segurado que é o Benefi- 
cio do Amparo Social. Esse benefício é destinado às pessoas porta- 
doras de deficiências e aos idosos. Para recebê-lo a pessoa não 
poderá ter renda mensal superior a um quarto do salário mínimo. É 
o benefício chamado de “prestação continuada” concedido pela 
Loas (Lei nº 8.742, de 7/12/95). 


10, Caso eu perca o meu emprego, perco a qualidade de segura- 
do da Previdência Social? 


O trabalhador desempregado por período de 12 (doze) meses 
deve procurar a Delegacia Regional do Trabalho (DRT) para regis- 
trar essa situação em sua CTPS, a fim de manter a condição de 
segurado por igual período. 


11, Estou doente e continuo trabalhando, tenho direito a al- 
gum benefício do INSS? 


Sim. Constatada a sua incapacidade para o trabalho por mais 
de quinze dias consecutivos, através de exame médico-pericial, 0 
INSS concederá o auxílio-doença. O auxílio-doença cessa pela re- 
cuperação da capacidade para o trabalho ou pela transformação em 
aposentadoria por invalidez. 


12. Sou portador do virus HIV e estou desempregado, tenho 
direito ao auxílio-doença? 


A Lei nº 7.670/88 assegura ao doente de AIDS o direito ao 
auxílio-doença independentemente de cumprimento do período de 
carência de 12 meses, bastando sua filiação ao INSS. 


13. Com quantos anos posso obter a Aposentadoria por Idade? 
A Aposentadoria por Idade é devida ao segurado que comple- 
tar 65 (sessenta e cinco) anos se homem, ou 60 (sessenta) se 


Ed: 





mulher, depois de cumprida a carência. No caso do trabalhador 
rural, esse limite é reduzido para 60 (sessenta) anos se homem, e 
55 (cinquenta e cinco) anos, se mulher. 


14. Como posso obter a Aposentadoria por Invalidez? 


A Aposentadoria por Invalidez, depois de cumprida a carência 
de 12 (doze) contribuições mensais, será devida ao segurado que, 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado inca- 
paz para 0 trabalho, sendo paga enquanto permanecer nessa con- 
dição. A incapacidade para o trabalho será verificada por exame 
médico-pericial a cargo do INSS. 


15. E a Aposentadoria por Tempo de Serviço (ou tempo de con- 
tribuição)? 


A aposentadoria por tempo de contribuição é concedida ao 
segurado que, cumprida a carência exigida, tiver 35 (trinta e cinco) 
anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, 
se mulher. Esses limites serão reduzidos em cinco anos para os traba- 
lhadores rurais de ambos os sexos e, também, para o professor. 


16. Como pode o empregado comprovar o vínculo empregatício 
se trabalhou sem o registro na carteira profissional? 


Qualquer empregado poderá comprovar o vínculo empregatício 
socorrendo-se das vias legais, procurando a Delegacia Regional do 
Trabalho e a Justiça do Trabalho para solicitar a anotação em CTPS 
(Carteira de Trabalho e Previdência Social). Essa prova poderá ser 
feita por documentos e/ou por testemunhas. 


17. O empregado que comete várias faltas ao trabalho pode ser 
demitido? 


Sim. Se o empregado cometer sucessivas faltas ao trabalho, 
sem qualquer justificativa, poderá ser demitido por justa causa, 
segundo o disposto no art. 482, CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho). 





18. E se o empregado apresentar atestadas médicos, pode ser 
demitido? 


Não. Durante o tempo em que o empregado estiver gozando 
de licença médica não poderá ser demitido. Também não será per- 
mitido o desconto dos dias em que o empregado se ausentar da 
empresa para ir ao médico, desde que apresente atestado médico. 


19. Sou empregada domestica e estou grávida, posso ser dis- 
pensada do trabalho? 


Não. A Constituição Federal, art. 10, ADCT, garante à gestante 
estabilidade no emprego até cinco meses após o parto. Se ocorrer a 
dispensa ou demissão, essa será considerada arbitrária e a emprega- 
da poderá ingressar na ) ustiça do Trabalho e requerer a sua reinte- 
gração ao trabalho ou indenização. 


20. Vivo maritalmente com um companheiro, temos bens, mas 
não somos casados de direito, como fica a partilha dos bens, no 
caso de separação? 


Nos casos em que há convivência marital de fato, deve ser 
ajuizada ação de dissolução de sociedade de fato cumulada com 
meação de bens. Os bens a serem partilhados são aqueles adquiri- 
dos no decorrer do tempo em que viveram juntos e resultantes de 
esforço comum, segundo orientação jurisprudencial dominante. 


21. Tenho um filho que não foi reconhecido pelo pai e ainda 
não se encontra registrado, como devo proceder? 


A mãe deverá comparecer ao Cartório de Registro Civil de Pes- 
soas Naturais e declarar o nome do pai da criança. O oficial do 
cartório comunicará ao juiz corregedor dos cartórios que intimará o 
suposto pai sobre a alegada paternidade. Se o homem a quem foi 
atribuída a paternidade concordar, deverá comparecer ao cartório 
com os documentos necessários e reconhecer a criança como seu 
filho. Se recusar a fazer o reconhecimento, poderá ser ajuizada ação 
de investigação de paternidade cumulada com pensão alimentícia. 





22. Sou casada e pretendo me separar, como devo proceder? 


Se a separação for consensual, ou seja, amigável, o casamento 
deverá contar com dois ou mais anos e o casal formulará um acordo 
sobre a guarda dos filhos, a pensão alimentícia a ser paga à parte 
que dela necessitar, bem como aos filhos menores, e a partilha dos 
bens. Esse acordo será assinado por ambos os cônjuges e homolo- 
gado pelo juiz. Não contando o casamento com dois ou mais anos, 
a separação poderá ser litigiosa, sendo necessário que um dos côn- 
juges, aquele que requerer a separação, prove a culpa do outro 
pelo desfazimento do casamento. 


23. Quando posso me divorciar? 


O divórcio pode ser pedido após a separação judicial por mais 
de um ano ou comprovada a separação de fato por mais de dois 
anos. 
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INTRODUÇÃO 





Dois fenômenos são comumente apontados como característicos da se- 
gunda metade do século 20: a universalização e a internacionalização dos 
direitos humanos e a globalização da economia. Os motivos, orientações 
e medidas dos dois movimentos são diferentes, mas guardam semelhan- 
ças entre si. 


Tanto os direitos humanos quanto a globalização econômica instalam nor- 
mas jurídicas harmônicas no âmbito regional e universal. Nesse processo, 
ambos obrigam os Estados-Nação a cederem parte de sua soberania atra- 
vés de acordos e mecanismos de controle e de implementação 
supranacionais. Para o movimento internacional de direitos humanos esta 
relativização da soberania absoluta do Estado está baseada na idéia de 
que a proteção aos direitos humanos não deve se reduzir ao domínio do 
Estado, já que se trata de um tema de legítimo interesse internacional, o 
que torna o indivíduo um sujeito de direito na esfera internacional. 


Os dois movimentos ocorrem no âmbito universal e regional. Enquanto os 
direitos humanos, no âmbito universal, são protegidos através dos meca- 
nismos de Direitos Humanos das Nações Unidas (ONU), a Organização 
Mundial de Comércio (OMC) é um dos órgãos com influência sobre a 
globalização econômica. Em nível regional existem os sistemas de prote- 
ção aos direitos humanos: nas Américas, África e Europa; e também os 
blocos regionais de comércio (União Européia, Mercosul, NAFTA, etc). 


A universalização e a internacionalização dos direitos humanos, por um 
lado, e a globalização econômica, por outro, são movidos por diferentes 
atores, que seguem diferentes objetivos. As organizações de direitos hu- 
manos lutam pelos cidadãos que não têm as condições políticas e econô- 
micas para uma vida digna. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


A luta mundial para uma internacionalização dos direitos humanos favore- 
ce a coordenação dos Estados-Nação ao “controle” dos órgãos intergo- 
vernamentais (ONU, OEA, Corte Européia de Direitos Humanos) e ajudam 
a garantir a proteção desses direitos nem sempre respeitada no âmbito 
doméstico. Todavia o Estado continua a ser o principal responsável pela 
garantia dos direitos humanos de seus cidadãos. 


A implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais precisa de 
um Estado que não apenas tenha recursos para proteger, promover e ga- 
rantir os direitos sociais básicos, mas que tenha vontade de implementá- 
los. 


Em contraposição, a desregulamentação e a flexibilização da economia 
mundial têm avançado através das multinacionais, dos próprios estados e 
de órgãos intergovernamentais, como a OMC, o Fundo Monetário Interna- 
cional (FMI) e o Banco Mundial. Para estes atores, a garantia dos direitos 
sociais básicos é um obstáculo para a função do mercado, a circulação 
livre do capital e a competitividade internacional. 


A relação tensa e contraditória entre a globalização econômica e o respeito 
aos direitos humanos se reflete na política externa econômica dos países 
líderes do poder econômico — os quais se consideram o berço da demo- 
cracia e dos direitos humanos — que exigem intensa consolidação da de- 
mocracia e dos direitos humanos na política internacional: os Estados Uni- 
dos da América (EUA) e a União Européia. 


A política externa dos EUA enfrenta — apesar de ter sustentado um discur- 
so favorável aos direitos humanos e à democracia desde o fim da década 
de 1970 — cada vez mais críticas. Ao lado das marcantes falhas no âmbito 
dos direitos humanos no próprio país, os EUA também são acusados de 
ter pouca disposição para se submeter aos mecanismos de controle inter- 
nacional dos direitos humanos e demonstra desprezo pelos direitos eco- 
nômicos e sociais. 


Nesse contexto, a União Européia tenta vender a própria política externa 
comercial para os outros países como uma alternativa melhor e mais sua- 
ve. Quer passar a imagem de um organismo que se interessa por manter 
um diálogo político, incluindo a questão dos direitos humanos. A União Eu- 


ropéia acredita que seus Países-membro demonstram um alto nível de 
respeito pelos direitos humanos no âmbito interno e há alguns anos vêm 
tentando provar que tratam dessas questões de forma concreta em sua 
política externa. 


Ao lado do apoio financeiro a projetos de direitos humanos em outros paí- 
ses, há um compromisso da UE de proteção e promoção de direitos hu- 
manos na área da política de desenvolvimento. Segundo os governantes 
dos países da União Européia, a implementação da cláusula democrática 
e de direitos humanos nos acordos de cooperação e associação tem re- 
cebido cada vez mais importância. 


Essa cláusula obriga os contratantes a respeitar os direitos humanos na 
cooperação política e econômica. Para a sociedade civil do Cone Sul, a 
cláusula democrática e de direitos humanos pode oferecer, junto com os 
instrumentos da OEA e da ONU, mais uma ferramenta (política) para se 
engajar na promoção dos direitos humanos no campo internacional. 


O estudo político e jurídico da cláusula democrática e de direitos humanos 
estão no centro das observações desse caderno. Serão apresentadas as 
possibilidades, bem como os limites e deficiências dessa cláusula, além 
do conjunto que o sistema europeu de direitos humanos ofereceria para as 
vítimas de direitos humanos no Mercosul. Serão apresentados também os 
avanços e os desafios políticos dos movimentos de direitos humanos eu- 
ropeus e latino-americanos a respeito dos impactos negativos do livre co- 
mércio sobre os direitos econômicos, sociais e culturais. 


Rio de Janeiro, setembro de 2005. 
Sven Hilbig 


Centro de Justiça Global 
Para a Plataforma DhESC Brasil 


1. AS RELAÇÕES 
ENTRE UNIÃO EUROPÉIA 
E MERCOSUL 





União Européia 


A União Européia é um dos poderes econômicos mais poderosos no mun- 
do. A União Européia sustenta relações econômicas com o mundo inteiro. 
Antigamente, a grande maioria das relações com os países da África, da 
Ásia e da América Latina era marcada pela política desenvolvimentista. 
Agora, a União Européia pauta, cada vez mais, essas relações pela coo- 
peração de comércio e de investimento. 


Com a finalidade de ampliar e fortalecer essas relações econômicas, a 
União Européia fecha acordos de associação com terceiros países ou blo- 
cos econômicos. Durante os últimos anos, a União Européia elaborou acor- 
dos de associação mais avançados, que envolvem também uma coorde- 
nação e cooperação política com o Estado-parte. 


Mercosul 


Em março de 1991, os chefes de Estado da Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai assinaram, em Assunção, o tratado para a criação do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). Em 1996, Chile e Bolívia entraram como mem- 
bros associados. Em 2000, estabeleceu-se a união aduaneira entre esses 
diversos países. Depois, vieram Peru (2003), Venezuela e México (ambos 
em 2004). Hoje, o Mercosul é composto por nove países. O Mercosul é o 
projeto político e econômico mais importante na América Latina. Sua esfe- 
ra de atuação atinge quase 400 milhões de habitantes, com um PIB de 
mais de 1.400 bilhões de dólares, representando a quarta zona geo-eco- 
nômica do mundo em termos de importância, inferior apenas ao NAFTA, à 
União Européia e ao Japão. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Em paralelo ao seu crescimento econômico, o Mercosul também desen- 
volveu uma estrutura normativa para promover princípios democráticos e 
de direitos humanos. Em 1998, os Estados-parte promulgaram o Protoco- 
lo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no Mercosul para garantir 
a democracia em todos os países. Em julho de 2005, foi estabelecido o 
Protocolo de Assunção sobre o Compromisso com a Promoção e Prote- 
ção dos Direitos Humanos no Mercosul. Pela primeira vez um documento 
comunitário do Mercosul estabelecia um procedimento para a suspensão 
do direito a participar no processo de integração em caso de grave e siste- 
mática violação dos direitos humanos pelo Estado-parte. 


O Mercosul e os interesses 
da União Européia 


Por causa de sua importância política e econômica, o Mercosul sempre 
teve - ao lado do México - um papel extraordinário para a União Européia 
dentro da América Latina. Mas o interesse europeu cresceu ainda mais 
com as novas privatizações brasileiras e argentinas na área de telecomu- 
nicações, bancária e de transportes, sob o governo dos presidentes Fer- 
nando Henrique Cardoso e Carlos Menem. 


Além disso, a União Européia tem um interesse estratégico na manuten- 
ção de um Mercosul independente dos Estados Unidos. As negociações 
para criar uma zona de livre comércio com o Mercosul são uma estratégia 
para evitar que os países do Mercosul apenas se orientem para a Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA). 


Em 22 de dezembro de 1994, pouco depois da assinatura do Protocolo de 
Ouro Preto, que dotou o Mercosul de personalidade jurídica de Direito Inter- 
nacional, foi assinada a Declaração Conjunta Solene que incluiu a possibi- 
lidade de caminhar para um acordo de livre comércio entre os dois blocos. 
O passo seguinte foi a assinatura de um acordo de cooperação entre a UE 
e o Mercosul, em 1995, em Madri - o acordo marco inter-regional de coope- 
ração. (Ver acordo em anexo). 
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O acordo marco inter-regional 
de cooperação 


Este acordo, assinado em 15 de dezembro de 1995, constitui um marco 
histórico por ser o primeiro acordo entre duas uniões aduaneiras no mun- 
do. O acordo tinha ainda o objetivo prévio de criar uma cooperação política 
regional e é considerado um acordo de quarta geração, por estabelecer 
uma associação mais avançada. Durante a Cúpula de Chefes de Estado 
da União Européia, América Latina e Caribe, em 28 de junho de 1999, no 
Rio de Janeiro, o acordo foi ratificado e entrou em pleno vigor. 


Os objetivos 


O objetivo principal do acordo é o aprofundamento das relações econômi- 
cas com a finalidade de criar uma associação inter-regional, ou seja, uma 
zona de livre comércio. Esse alvo é baseado em dois pilares: o desenvol- 
vimento do livre comércio entre os blocos, através da redução da proteção 
tarifária e não tarifária, para ampliar o tráfego de mercadorias, do capital e 
de serviços; e a liberalização do comércio e dos investimentos bilaterais 
de forma gradual e recíproca, sem excluir nenhum setor, e conforme as 
regras da OMC (artigo 4 ). 


O acordo não tem apenas um enfoque econômico, mas também envolve 
questões políticas. O acordo marco inclui a promoção do desenvolvimento 
científico e tecnológico, cooperação nas áreas de educação e cultura, diá- 
logo político e uma cláusula democrática e de direitos humanos, que obri- 
ga os países firmantes a respeitar os princípios democráticos e de direitos 
humanos. O acordo também inclui uma cláusula ambiental, que obriga os 
Estados-parte a um processo de desenvolvimento sustentável e à prote- 
ção do meio ambiente. 


Diálogo político 
Com base no Artigo 3, que prevê um diálogo político, o acordo foi adiciona- 
do de uma Declaração Conjunta da União Européia e do Mercosul com o 


objetivo de criar um mecanismo institucional. Esse diálogo - no âmbito dos 
ministérios - prevê os seguintes mecanismos: contatos, troca de informa- 
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A cláusula democrática e de direitos humanos 


ções, consulta, através de reuniões e de canais diplomáticos, encontros 
regulares dos chefes de Estado do Mercosul e dos representantes superi- 
ores da União Européia; um encontro por ano entre os ministérios do Exte- 
rior do Mercosul, dos Países-membros da União Européia e da Comissão 
Européia; encontros temáticos entre os ministros responsáveis. 


A cooperação inter-regional 


Os chefes de Estado dos Países-membros da União Européia e do Mercosul 
acordaram lançar no Rio de Janeiro (1999) as negociações para um futuro 
“Acordo de Associação Inter-Regional”. Para a realização desse acordo de 
livre comércio, o acordo marco definiu um âmbito de trabalho e negocia- 
ções. Foi criado o Conselho de Cooperação para implementar passo a 
passo o futuro “Acordo de Associação Inter-Regional”. O Conselho de Co- 
operação monitora a implementação do acordo. O Conselho de Coopera- 
ção é apoiado pelo Conselho de Cooperação Mista, que se encontra uma 
vez por ano, alternadamente, em Bruxelas ou num país do Mercosul. Os 
dois conselhos são compostos por representantes da Comissão Européia 
e do Conselho Europeu e por representantes do Mercosul. 


A primeira reunião do Conselho de Cooperação ocorreu em novembro de 
1999, em Bruxelas, onde foi criado o Comitê de Negociações Bi-regionais 
(CNB). Já na primeira reunião, em abril de 2000, foram definidos os objeti- 
vos das negociações. Portanto, o futuro acordo de associação não so- 
mente deve abranger as liberalizações de bens e serviços, mas também 
compras governamentais, investimentos, propriedade intelectual, política 
de competitividade e um procedimento de resolução de disputas. 


No âmbito das reuniões do Conselho de Cooperação e dos encontros dos 
chefes de Estado dos dois blocos econômicos, os representantes euro- 
peus sempre enfatizam que a “parceria estratégica” entre a União Euro- 
péia e o Mercosul é focalizada não apenas na promoção de um comércio 
mundial livre, mas também no desenvolvimento econômico e social sus- 
tentável, no combate à pobreza e no respeito aos direitos humanos e ao 
meio ambiente. 
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O grande encontro da Cúpula de Chefes de Estado da União Européia, 
América Latina e Caribe, realizada em maio de 2002, em Madri, não trouxe 
resultados substanciais. O problema chave foi a inflexibilidade dos euro- 
peus na questão agrícola. Os governos do Mercosul deixaram claro que 
assinariam o acordo de livre comércio somente se a União Européia redu- 
zisse os subsídios agrícolas e abrisse seu mercado para os produtos agrí- 
colas dos países do Mercosul. A ratificação do “Acordo de Associação Inter- 
regional” ficou prevista para 2006. 


Antes da Terceira Cúpula de Chefes de Estado da União Européia, Améri- 
ca Latina e Caribe, realizada em junho de 2004, em Guadalajara (México), 
o Comissário da União Européia, Chris Patten, prometeu que a discussão 
sobre a coerência social nas negociações de livre comércio deveria ser 
um aspecto muito importante nesse encontro. Mas o encontro no México 
mostrou, mais uma vez, que as negociações são claramente dominadas 
pelas questões econômicas e comerciais.' Os europeus solicitaram a 
liberalização dos setores onde as empresas européias se posicionam bem 
no mercado internacional, como investimentos, serviços, o setor de água 
e saneamento básico e compras governamentais. Essa liberalização sig- 
nifica que as empresas européias teriam acesso aos mercados do Mercosul 
através do chamado princípio de “Trato Nacional”? e que elas teriam o di- 
reito de transferir os lucros sem restrições. O Encontro da Cúpula no Mé- 
xico mostrou também um outro problema crônico dessas negociações: a 
falta de transparência. 


Embora os Chefes de Estado da União Européia, América Latina e Caribe 
tenham prometido durante a Segunda Cúpula, em 2002, fechar o Acordo 
entre a EU e o Mercosul até outubro de 2004, essa intenção ainda não 
havia se realizado até a finalização dessa cartilha, em setembro de 2005. 
O obstáculo crucial é que ambos os lados não mostram boa vontade em 
relação às solicitações do outro lado. Os estados do Mercosul querem um 
acesso mais amplo para produtos agrícolas no mercado europeu e os eu- 
ropeus solicitam melhores condições para as empresas transnacionais 
européias no acesso a investimentos, serviços e compras governamentais. 





* Veja o site do encontro alternativo “Enlazando Alternativas - Encontro Social América 
Latina, Europa e Caribe”: www.enlazandoalternativas.org. 

20 “Trato Nacional” estabelece que os países (estrangeiros) concedem às empresas 
fornecedoras de outros países um tratamento igual, ou não menos favorável, ao conce- 
dido às empresas fornecedores locais e nacionais. 
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2. CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA 
E DIREITOS HUMANOS 





O Acordo Marco Intra-Regional de Cooperação entre a União Européia e o 
Mercosul começa com o seguinte artigo: 


“O respeito aos princípios democráticos e aos direitos humanos fun- 
damentais, como são enunciados na Declaração Universal de Direi- 
tos Humanos, inspira as políticas internas e internacionais das Par- 
tes e constitui um elemento essencial do presente Acordo.” (Artigo 1) 


A grande importância da cláusula se mostra, de saída, por meio da sua 
posição como o primeiro artigo do acordo e, em segundo lugar, porque ela 
define os princípios democráticos e de direitos humanos como elementos 
essenciais desse tratado. Ao definir como essencial o respeito aos direitos 
humanos, a cláusula produz um significado político e outro jurídico. No âmbito 
político, mostra que a Declaração Universal de Direitos Humanos é o pilar 
desse acordo econômico. No âmbito jurídico, o fato de ser um elemento 
essencial do acordo mostra sua exigibilidade. 


Temos que destacar, porém, que o acordo não prevê mecanismos para 
controlar e punir os Estados-parte, caso desrespeitem a cláusula. Em ou- 
tras palavras, o acordo não inclui mecanismos para a implementação da 
cláusula. 


É importante sublinhar ainda o fato de que a cláusula pertence a um acor- 
do econômico. Com isso, obriga os Estados-parte a respeitar os direitos 
humanos na liberalização do comércio, eixo principal do acordo. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Órgãos internacionais de proteção aos direitos humanos observam com 
atenção crescente os riscos dessa liberalização do comércio. Acompa- 
nham de perto a relação entre os regulamentos de comércio e de investi- 
mentos e os direitos humanos. Pretendem monitorar os possíveis impac- 
tos negativos dessa política. 


Esses impactos estão presentes também no relatório de direitos humanos 
da ONU sobre a “liberalização de comércio, e serviços e os direitos huma- 
nos”. O documento enfatiza que a liberalização do comércio na área de 
serviços oferece muitas possibilidades de crescimento econômico e de 
desenvolvimento. Mas, alerta que também pode ameaçar o acesso aos 
serviços básicos para as camadas mais pobres. 
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3. COMO A CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA E 
DE DIREITOS HUMANOS 
PODE SER IMPLEMENTADA? 





Como o próprio Acordo Marco não prevê mecanismos concretos de con- 
trole e de implementação, vamos mostrar em seguida o que a legislação 
geral da União Européia diz sobre as consequências de uma transgressão 
a esta cláusula. 


Inicialmente temos que diferenciar as seguintes questões: 1) Quando os 
direitos humanos são transgredidos, sob o ponto de vista do artigo 1 do 
acordo quadro”; 2) Quem verifica essa transgressão? ; 3) Quais são as 
consequências dessa transgressão? 


Quando a cláusula 
é transgredida? 


O texto do artigo 1, em si, não traz nenhuma explicação sobre as nuances 
que podem apontar para sua própria transgressão. Mas, contém vários 
aspectos que indicam que a cláusula está sendo transgredida sempre que 
houver uma violação grave e sistemática dos direitos humanos. 


O primeiro aspecto que indica essa transgressão é o fato de que as viola- 
ções domésticas dos direitos humanos apenas são questionadas no âm- 
bito internacional quando atingem um grau tão grave a ponto de despertar 
o interesse da comunidade internacional. Isso porque o princípio da auto- 
determinação dos Estados no direito internacional público está limitado pela 
construção do sistema internacional de direitos humanos. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Em segundo lugar, pode-se recorrer a uma diretriz interna da Comunidade 
Européia, elaborada para o terceiro acordo de Lomé (1984), quando, pela 
primeira vez na história da Comunidade Européia, foi incorporada uma com- 
ponente de direitos humanos no preâmbulo de um acordo. Isso permitiu à 
Comunidade condicionar a promoção econômica dos países da África, 
Caribe e Pacífico ao respeito dos direitos humanos. Essa diretriz determi- 
na que, no caso de violação de forma grave e permanente dos direitos 
humanos fundamentais pelos outros países, a Comunidade Européia terá 
o direito de fazer um julgamento político desse país e, no caso de não 
haver qualquer reação, congelar o seu apoio. 


Quem verifica a transgressão 
dessa cláusula? 


A União Européia não dispõe de mecanismo próprio de controle para fisca- 
lizar as violações nos outros países. Embora o Parlamento Europeu já 
tenha solicitado um procedimento de fiscalização institucionalizada, esse 
órgão ainda não foi criado. Até agora, a União Européia só pode obter infor- 
mações sobre violações de direitos humanos através de relatórios gerais 
de direitos humanos da Comissão Européia”, dos relatórios anuais de di- 
reitos humanos do Alto Comissariado das Nações Unidas e por meio de 
caminhos informais, como através de embaixadas dos Países-membros 
ou dos representantes da União Européia em outros países. Mas, esses 
controles informais sofrem um grande grau de subjetividade. 


Consequências da transgressão 
da cláusula 


Além da ausência desse órgão de controle, falta ainda um mecanismo 
para determinar como a União deve reagir caso um acordo bilateral seja 
transgredido pela contratante. Por consequência, a responsabilidade so- 
bre esse controle será de competência do Conselho Europeu. 





3A União Européia disponibiliza os relatórios no site http://europa.eu.int/comm/ 
external relations/human, rights/doc/ 
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Segundo o Direito Comunitário, o Conselho Europeu é responsável por 
determinar sanções possíveis contra um terceiro país (art. 301 TUE). No 
caso da relação entre a União Européia e o Mercosul, a base jurídica des- 
sas medidas é o artigo 35, 8 |, inciso 2, do acordo quadro em relação ao 
artigo 300, 8 2, inciso 2 2., Alt. 1, combinado com o artigo 301 do TUE. O 
artigo 300, combinado com o artigo 301 do TUE permite, em geral, a anu- 
lação dos acordos com terceiro países. E, segundo o artigo 35, 8 1, inciso 
2, do acordo quadro, o contratante pode tomar as medidas adequadas 
(quais são???) , caso esteja convencido de que a outra parte não cumpriu 
com as obrigações previstas no acordo. 


As possibilidades do Conselho reagir são variáveis. Começam com sim- 
ples consultas e podem chegar à suspensão temporária e à anulação de- 
finitiva do acordo. 


Entretanto, antes que um contratante venha a impor uma sanção, deve 
primeiro informar a Comissão Mista sobre a situação, visando oferecer 
uma solução adequada (art. 35, 81, inciso 3). Segundo o artigo 35, 81, 
inciso 4, os contratantes deve priorizar medidas que não prejudiquem o 
funcionamento do acordo. A suspensão de um acordo é apenas a última 
alternativa. 


Por outro lado, é importante notar que uma violação da cláusula democrá- 
tica e dos direitos humanos também deve permitir medidas imediatas, sem 
a consulta antecipada à Comissão Mista. Pois, segundo o artigo 35, Il, a 
consulta é dispensável em casos urgentes. Ele define que a violação da 
cláusula democrática e dos direitos humanos do acordo seja considerada 
“um caso especialmente urgente”. 


Como já foi dito, o Conselho Europeu é competente para definir que tipo de 
sanção a União Européia deve impor. O pressuposto para essa decisão é 
que a Comissão Européia encaminhe uma proposta correspondente ao 
Conselho com o aval do Parlamento Europeu. 


Caso o Conselho e o PE estejam convictos de que as sanções são neces- 
sárias para implementar o TUE devidamente, eles têm o direito de solicitar 
da Comissão a elaboração de uma proposta para o Conselho. Em abril de 
2002, o Parlamento usou esse mecanismo ao solicitar uma resolução de 
suspensão do acordo com Israel. 
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4. AS EXPERIÊNCIAS 
DO USO DA CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA E 
DE DIREITOS HUMANOS 





Até a década de 1980, a União Européia focava suas ações apenas em 
metas econômicas e comerciais - os direitos humanos não faziam parte 
de sua política externa. Apenas em 1983 o Parlamento Europeu deu o pri- 
meiro impulso para valorizar os direitos humanos na sua atuação interna- 
cional ao solicitar à Comissão Européia a incorporação de uma cláusula 
democrática e de direitos humanos nos acordos com terceiros países. A 
Comissão aceitou o pedido e, em sua primeira ação, incluiu no preâmbulo 
do Terceiro Tratado de Lomé (tratado de preferências com as ex-colônias 
européias) a questão dos direitos humanos. 


A idéia imbutida na elaboração dessa cláusula democrática e de direitos 
humanos era a criação de um instrumento para condicionar as relações 
(econômicas) com outros países a compromissos em direitos humanos. 
Em outras palavras, a cláusula deve abrir possibilidades de impor san- 
ções, caso os outros contratantes violem os direitos humanos. 


Embora na década de 1980 ainda não existisse uma cláusula operacional, 
a União Européia já começava a praticar essa nova política externa. Por 
exemplo, nas relações com os regimes militares, como o Uruguai, com os 
quais não se avançou em nenhuma negociação bilateral. O mesmo se deu 
após o massacre na Praça de Paz Celestial, em 1989, quando a União 
Européia interrompeu a cooperação com a China. 


Na década de 1990, a questão dos direitos humanos atingiu um novo pata- 
mar nas relações exteriores da União Européia. Em novembro de 1991, a 
União Européia interrompeu os Tratados com a Federação ex-lugoslávia 
por causa dos ataques militares dos sérvios contra cidades no Kosovo. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Essa decisão, feita sem nenhuma sustentação jurídica, mostrou mais uma 
vez a necessidade de criar uma base jurídica sólida nos tratados e acor- 
dos com outros países. 


Nos anos seguintes ocorreram dois avanços significativos na legislação 
da União Européia: a ratificação dos Tratados de Maastricht e de Amster- 
dá. O Tradado de Maastricht, em vigor desde 1993, modificou os princípios 
jurídicos da Comunidade Européia e fortaleceu os direitos humanos na 
política da União Européia em vários âmbitos. Primeiro, o Tratado da União 
Européia (TUE) ganhou um capítulo sobre política desenvolvimentista, onde 
o desenvolvimento e o fortalecimento da democracia e do Estado de Direi- 
to e o respeito aos direitos humanos foram consagrados como o núcleo 
geral da cooperação com os países em desenvolvimento. Foi decidido que 
o recém-criado pilar “Política Externa e de Segurança Comum” (PESC) 
também deveria ser orientado pelos princípios de democracia e de direitos 
humanos. 


Com o novo capítulo sobre a política desenvolvimentista, a União Européia 
teve pela primeira vez uma legitimação jurídica (especialmente com rela- 
ção aos artigos 181, ao lado do artigo 177, Il, do Tratado da União Européia) 
para implementar a cláusula democrática e de direitos humanos nos acor- 
dos com os países em desenvolvimento. Mas, a Corte Européia de Direi- 
tos Humanos vê nessas normas a base jurídica explícita para a incorpora- 
ção da cláusula também em acordos bilaterais com países desenvolvidos. 


A partir do Tratado de Maastricht, a União Européia passa a implementar 
automaticamente a cláusula democrática e de direitos humanos nos acor- 
dos de cooperação e de desenvolvimento. Desde 1995, a cláusula faz par- 
te de todos os acordos bilaterais, independentemente do caráter do acordo 
- seja comercial, de associação ou de qualquer outra espécie. Hoje, essa 
cláusula está incluída em mais de 120 acordos. 


O Tratado de Amsterdã, de 1997 (em vigor desde 1/5/1999), determina 
explicitamente que os direitos humanos fazem parte dos princípios da União 
Européia: “[a] União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, 
do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem 
como do Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-mem- 
bros” (artigo 6, |, do novo Tratado da União Européia). O respeito a esse 
Tratado está sob jurisdição da Corte Européia de Justiça. 
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Nos últimos anos em alguns acordos entre a União Européia e outros paí- 
ses essa cláusula foi alterada. Em 2000, no novo acordo com as ex-colô- 
nias da Africa, Caribe e Pacífico (o Cotonu), a União Européia privilegiou 
também a boa governança (good governance) como elemento essencial 
do acordo. Isso permite que a União Européia, por exemplo, interrompa 
seu apoio financeiro diante de um caso grave de corrupção. Em outubro de 
2008 foi implementado um sub-comitê sobre os direitos humanos no acor- 
do de associação entre a União Européia e Marrocos para criar mecanis- 
mos que assegurem a implementação concreta da cláusula. Nos acordos 
da União Européia com a América Central e a Comunidade Andina, a con- 
sulta à sociedade civil foi institucionalizada (outubro de 2003). 


Mas, toda regra tem sua exceção. Os países árabes e alguns da Ásia não 
permitem (até hoje) que a União Européia coloque a cláusula democrática 
e de direitos humanos em seus acordos bilaterais. Por essa razão, as 
relações entre a União Européia e esses países não avançaram desde a 
década de 1980. 


Numa declaração estratégica interna recente foi enfatizada a importância 
dos direitos humanos na política desenvolvimentista da União Européia: “O 
objetivo da política de cooperação da União é promover um desenvolvi- 
mento sustentável orientado de erradicação da pobreza nos países em 
desenvolvimento e de integrá-los na economia mundial. Isso é apenas re- 
alizável através de uma política que promove a consolidação da democra- 
cia, o estado de direito, boa governança e o respeito aos direito humanos”. 


A cláusula democrática e 

de direitos humanos no Acordo 
entre a União Européia e o México: 
o uso da cláusula através 

da sociedade civil 


Em dezembro de 1997, a União Européia e o México assinaram um acordo 
comercial que entrou em vigor em outubro de 2000: o Tratado de Livre 
Comércio União Européia-México (TLCUEM). O TLCUEM também é ba- 
seado nos princípios democráticos e de direitos humanos através da cláu- 
sula como um elemento essencial do acordo. 


Desde o início, a sociedade civil mexicana e européia se mobilizou para 
reivindicar o respeito aos direitos humanos na implementação desse acor- 
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A cláusula democrática e de direitos humanos 


do. Vários segmentos da sociedade civil no México e na Europa criticaram, 
primeiro, os possíveis impactos negativos que esse tratado pode causar 
para a economia e a situação social no México. O segundo ponto da crítica 
foi à falta de mecanismos para implementar a cláusula democrática e de 
direitos humanos. Por conta dessas críticas, vários segmentos da socie- 
dade civil mexicana e européia se organizaram para criar um Observatório 
Social (a respeito desse acordo). Esse Observatório é composto pela Rede 
Mexicana contra os Acordos de Livre Comércio (RMALC)*, CIFCA- Inicia- 
tiva de Copenhague para América Central e México”, ONGs de direitos 
humanos, de desenvolvimento, de meio ambiente e até por entidades de 
consumidores e sindicalistas. 


Os objetivos desse Observatório são: 

e Observar a situação de direitos humanos e do meio ambiente no Mé- 
xico e na Europa e elaborar informes anuais; 

e Criar mecanismos claros e concretos para a participação da socie- 
dade civil e para a consulta institucionalizada das organizações não- 
governamentais e outros setores sociais no desdobramento da exe- 
cução do acordo; 

e Promover e proteger os direitos humanos; 

e Fortalecer juridicamente a cláusula; 

e Incluir uma agenda social na qual medidas concretas sejam incorpo- 
radas para proteger e compensar setores que são afetados pelas 
consequências do livre comércio; 

e Incorporar normas de responsabilidade das empresas transnacionais 
na esfera de direitos humanos, aprovadas na Subcomissão da ONU 
para a promoção e proteção dos direitos humanos. 


O Observatório Social conseguiu alguns avanços significativos. Primeiro, 
o parlamento alemão solicitou, através de uma resolução, que o governo 





* RMALC é uma rede constituída por pessoas e organizações da sociedade civil de 
diferentes setores, camponeses, sindicalistas, mulheres, etc., que discutem, anali- 
sam os impactos da globalização para a população e propõem alternativas diante dos 
problemas econômicos e financeiros. O site da RMALC (www.rmalc.org.mx) oferece 
várias informações sobre os tratados TCLAN, TCLUEM e análises sobre os impactos 
desses tratados para o meio ambiente e o desenvolvimento econômico e social do 
México, sobre o encontro “Enlazando Alternativos”, de maio de 2004, etc. 


8 CIFCA nasceu em 1991 para dar seguimento e influenciar as políticas da União Euro- 
péia na América Central e México. CIFCA é uma rede composta por mais de trinta 
organizações não-governamentais de desenvolvimento e direitos humanos, comitês 
de solidariedade e institutos de investigações independentes. Veja o site www.cifca.org 
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alemão se engajasse na União Européia para adotar mecanismos concre- 
tos para monitorar a situação com referência à cláusula de direitos huma- 
nos. Segundo, lançou uma campanha bem-sucedida contra a demissão 
de mais de 1000 trabalhadores no México (veja em seguida). 


A campanha do Observatório 
contra a “Continental Tire' 


No dia 17 de dezembro de 2001, a “Continental Tire' fechou de um dia para 
o outro a sua filial mexicana, a fábrica Euskadi, e demitiu imediatamente 
todos os 1.164 trabalhadores e funcionários. O encerramento unilateral 
transgrediu a legislação trabalhista, que determina que o fechamento de 
uma fábrica precisa de permissão das autoridades, que têm o direito de 
aceitar ou negar o pedido das empresas. A razão para o fechamento seria 
de que a Continental não tinha conseguido flexibilizar as condições traba- 
lhistas e de produção, como jornada de 12 horas de trabalho por dia, por 
exemplo. 


No dia 22 de janeiro de 2002, os trabalhadores entraram em greve. O “Tri- 
bunal Arbitral" tripartite — composto por empresários e sindicalistas da fálri- 
ca e representantes do governo — decidiu que a greve era ilegal e que os 
trabalhadores não tinham o direito de receber os salários. Os trabalhado- 
res recorreram dessa decisão e entraram na Justiça mexicana. 


Ao mesmo tempo, o Observatório lançou uma campanha contra a Conti- 
nental através de um trabalho de lobby no México e na Europa, com foco 
na Alemanha, para apoiar os grevistas. O Observatório baseou sua cam- 
panha na justificava de que a Continental havia violado o Pacto Internacio- 
nal de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, a cláusula demo- 
crática e de direitos humanos do acordo TLCUEM e os princípios da OECD 
para as Multinacionais.” 


O fato de o Observatório ser composto por várias diferentes entidades e 
redes permitiu um trabalho de lobby diversificado que fortaleceu muito a 
campanha e que foi fundamental para o seu sucesso. A FIAN Internacional 





8 No fim de 1998 a Continental comprou a tradicional fábrica mexicana Euzkadi, situada 
em El Salto, perto da cidade de Guadalajara. Em junho de 1999, a Continental demitiu 
18 líderes do sindicato da Euzkadi. 

* México e Alemanha ratificaram tanto o PIDESC quanto os princípios da OECD para as 
Multinacionais. 
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— um dos atores principais dessa campanha —, por exemplo, fez um traba- 
lho de lobby na Europa. Entre suas ações, a FIAN Internacional apresentou 
os sindicalistas mexicanos a parlamentares e outras autoridades alemãs 
e européias. 


Ao mesmo tempo, os sindicalistas conseguiram, no México, defender os 
seus interesses na Justiça. Em outubro de 2002, o tribunal do trabalho 
decidiu, em última instância, a favor dos grevistas. A Continental, porém, 
se recusou a pagar os salários para os trabalhadores. Em consequência 
disto, a ONG Germanwatch encaminhou uma petição contra a Continental 
a representação da OECD na Alemanha (que está ligada ao Ministério da 
Economia).º 


Em maio de 2004, sindicalistas e parlamentares mexicanos foram convi- 
dados a participar da assembléia de acionistas da Continental em Berlim. 
Foi a primeira vez na história que um parlamentar estrangeiro teve o direito 
de falar perante uma assembléia de acionistas de uma companhia alemã. 
O presidente do Continental prometeu então negociar de novo com os tra- 
balhadores do México. 


Depois de várias pressões dos sindicalistas, com apoio do Observatório, a 
campanha terminou bem-sucedida, no início de 2005. No dia 17 de janeiro 
de 2005, a multinacional alemã Continental e os sindicalistas da empresa 
Euzkadi (Sindicato Nacional Revolucionário de Trabajadores de Euzkadi) 
encerraram o conflito de três anos através de um acordo, onde foi combi- 
nado que a produção será reativada. Hoje, os trabalhadores são sócios 
cooperativistas da nova empresa. A empresa ainda foi obrigada a comprar 
parte da produção da cooperativa, a fim de garantir-lhe o funcionamento 
em seus primeiros meses, e a prestar assistência técnica por um período 
de nove meses. 


No futuro, o Observatório Social do México e da UE gostaria de enfocar o 
trabalho nas denúncias das empresas européias que atuam no setor da 
eletricidade e da água. 





8 Em 2000, os Estados-membros da OECD lançaram normas para as multinacionais. 
Essas normas - que têm o caráter de recomendações - incluem princípios de condutas 
e se orientam nas obrigações internacionais de direitos humanos, de trabalho e do de- 
senvolvimento sustentável. Essas normas incluem um mecanismo de implementação 
e de reclamação, que é especialmente garantido pelas representações nacionais 
(National Contact Points). Com a ratificação dessas normas da OECD os governos são 
obrigados a criar essas representações nacionais. Caso essas representações rece- 
bam uma petição, elas a introduzem num processo intermediário. 
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5. A CLÁUSULA 
COMO FERRAMENTA 
POLÍTICA 





Como a União Européia persegue nos acordos internacionais sobretudo 
seus interesses econômicos, há dúvidas de que sua Comissão vá tomar a 
iniciativa de questionar os direitos humanos nos países do Mercosul. Por 
isso, o movimento de direitos humanos se vê diante da seguinte questão: 
como usar a cláusula como ferramenta para pressionar as autoridades 
européias e latino-americanas a respeitar, proteger e promover os direitos 
humanos no Mercosul? 


Entre os três órgãos principais da União Européia, o Parlamento Europeu 
é aquele que tem maior compromisso com os direitos humanos. E a tarefa 
do Parlamento Europeu é exigir a implementação da política de direitos 
humanos do Conselho e da Comissão. Isso significa para as organiza- 
ções de direitos humanos que o Parlamento Europeu é um 'gancho' para 
influenciar a política externa da União Européia. 


Quais são as possibilidades das sociedades civil latino-americana e euro- 
péia de influenciar o Parlamento Europeu? E, junto com o Parlamento Eu- 
ropeu, de estimular a Comissão e o Conselho da União Européia a apro- 
veitar as possibilidades que a cláusula oferece”? 


Petições 


A sociedade civil tem a possibilidade de influenciar o Parlamento Europeu 
através de petições. Segundo o artigo 194, do Tratado de Amsterdã, os 
cidadãos europeus e as ONGs européias têm o direito de encaminhar pe- 
tições para o Parlamento Europeu sobre assuntos que sejam de respon- 
sabilidade da União Européia, desde que o cidadão ou a ONG sejam dire- 
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tamente atingidos. A sociedade civil latino-americana pode usar essa pos- 
sibilidade, por exemplo, caso um projeto de direitos humanos realizado no 
âmbito do Mercosul e apoiado por uma entidade européia, venha a ser 
prejudicado por ato ou omissão dos países do Mercosul. 


Requerimento de informações 


O Parlamento Europeu e seus membros podem mandar requerimentos 
de informações, orais ou escritos, para a Comissão Européia questionan- 
do a política da União Européia (art. 197, 84 2 TUE). A Comissão é obrigada 
a responder de forma oral ou escrita. Visto que os deputados europeus 
vinculados à questão dos direitos humanos não têm acesso suficiente às 
informações sobre a situação de direitos humanos nos países fora da Eu- 
ropa, as organizações de direitos humanos podem fechar essa lacuna aju- 
dando-os na preparação desses requerimentos de informações mediante 
documentações rigorosas sobre as violações de direitos humanos no 
Mercosul. 


Comissão Parlamentar de Inquérito 


Com 25% dos seus membros, o Parlamento Europeu é capaz de instalar 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar transgres- 
sões ou irregularidades na implementação do Tratado da União Européia 
(art. 193 TUE). A transgressão grave de um acordo de associação com um 
outro país pode ser o não-cumprimento da TUE. 


Caso a CPI conclua que o Conselho ou a Comissão viola as obrigações do 
TUE, eles serão solicitados a mudar sua política. Se o Conselho ou a Co- 
missão não obedecerem às solicitações da CPI durante dois meses, o 
Parlamento Europeu terá o direito de abrir uma queixa na Corte Européia 
de Justiça para que esta verifique a transgressão do TUE (art. 230 combi- 
nado com art. 232 EGV). 


As organizações de direitos humanos têm a possibilidade de convencer o 


Parlamento Europeu da necessidade de criar uma CPI através de um tra- 
balho de lobby. 
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6. CRÍTICAS E CONCLUSÃO 





A União Européia usa dois pesos 
e duas medidas 


A União Européia já utilizou a cláusula democrática e dos direitos humanos 
várias vezes, mais especialmente nos acordos de cooperação com paí- 
ses menos desenvolvidos, ou seja, em acordos em que oferecia um apoio 
financeiro ou uma preferência comercial para o outro país. Em casos de 
guerra civil (Sudão, Libéria, Somália), contra ditaduras militares (Togo, 
Gâmbia) ou ditaduras civis (Zaire, Quênia), em que as violações de direitos 
humanos ameaçaram o processo de democratização, a União Européia 
congelou os apoios financeiros prometidos. Os dois casos mais recentes 
são a suspensão do acordo bilateral com o Haiti (2001) e as sanções con- 
tra o Zimbábue (em fevereiro de 2002), ambos em função das transgres- 
sões dos princípios democráticos. 


Por outro lado, pode-se observar que a União Européia não teve reação 
diante da violação de direitos humanos feita por outros parceiros comer- 
ciais. Um exemplo é o México. A União Européia ratificou o primeiro acordo 
global com o México em 8 de dezembro de 1997, seguido de um acordo de 
livre comércio em 2000. Os dois acordos incluem a cláusula democrática 
e de direitos humanos. Todavia, até hoje, a Comissão da União Européia 
não usou a cláusula democrática e de direitos humanos para tentar influen- 
ciar a política do governo mexicano no sentido de que este impeça as vio- 
lações de direitos humanos graves e persistentes em Chiapas e que cha- 
maram a atenção internacional. Entre elas, o massacre em Acteal (região 
de Chiapas), onde foram assassinadas, pelas milícias, 45 indígenas de 
Tzotzil, em sua grande maioria, crianças e mulheres, no dia 22 de dezem- 
bro de 1997. 


Não é por acaso que até hoje a União Européia apenas impôs sanções 
contra Estados com menor importância política e econômica. A União Eu- 
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ropéia nunca impôs, por exemplo, sanção contra países de maior peso, 
como o México ou o Brasil. 


Um dos princípios fundamentais da legislação moderna é o da segurança 
e unanimidade na aplicação do direito. Enquanto esse princípio é normal- 
mente respeitado na política interna da União Européia, na política externa, 
a União Européia ainda reage com duas medidas diferentes. Alias, até hoje 
a União Européia não aceita a competência da Corte Européia de Justiça e 
não ratificou nenhuma convenção internacional de Direitos Humanos. Por 
causa disso nenhum dos dois tribunais europeus (Corte Européia de Jus- 
tiça e Corte Permanente de Direitos Humanos) é competente para contro- 
lar se a política externa da União Européia respeita os direitos humanos. A 
falta de aplicação da cláusula de direitos humanos nas relações com paí- 
ses economicamente poderosos é, infelizmente, abalar os fundamentos 
da própria instituição e coloca em crise a legitimidade das sanções que ela 
impõe contra outros países. 


Falta uma dimensão positiva 
da cláusula democrática e 
de direitos humanos 


A história do desenvolvimento na política externa mostra que a União Euro- 
péia incorporou a cláusula democrática e de direitos humanos na política 
desenvolvimentista e de comércio para que pudesse dispor de um instru- 
mento repressivo contra os terceiros países, caso esses violassem os 
princípios democráticos ou de direitos humanos. Essa orientação unilate- 
ral e negativa não está mais de acordo com o contexto político contempo- 
râneo por várias razões. 


Essa obrigação unilateral dos contratantes não-europeus contradiz, inclu- 
sive, a cláusula que orienta igualmente o Mercosul e a União Européia. E 
desde o Tratado de Amsterdã, em 1999, os direitos humanos devem ser 
respeitados em todos os atos da União Européia. Além disso, os represen- 
tantes europeus vivem prometendo que a promoção dos direitos humanos 
terá um papel importante no livre comércio. 


Diante dos possíveis problemas que a liberalização e a política de 
privatização podem trazer para a garantia dos direitos econômicos, soci- 
ais e culturais, é importante que as negociações de livre comércio com o 
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Mercosul sejam criadas de forma a que esses impactos negativos não 
afetem os direitos sociais dos grupos vulneráveis. 


A aplicação da cláusula exclusivamente na dimensão negativa está em 
desacordo com o entendimento contemporâneo dos direitos humanos. Hoje 
sanções de comércio contra Estados que violam os direitos humanos são 
reconhecidas em muitas partes do mundo. O desafio para o novo século é 
mudar o paradigma de que a luta pelos direitos humanos é apenas uma 
reação contra violações para o conceito de que a promoção dos direitos 
humanos deve ser dar também mediante medidas positivas. Além disso, a 
União Européia e o Mercosul se comprometeram a promover o desenvolvi- 
mento social e, especialmente, os direitos sociais fundamentais. No Artigo 
10 do acordo quadro, os Estados-membros se obrigam a promover o de- 
senvolvimento social e especialmente os direitos sociais fundamentais na 
implementação de ações e medidas no âmbito da cooperação econômica. 


Organizações de direitos humanos internacionais na Europa têm solicita- 
do há alguns anos o complemento dessa dimensão negativa da cláusula 
de democracia e de direitos humanos por uma visão mais ampla, que acres- 
cente a dimensão positiva para avançar nos direitos humanos de forma 
propositiva. 


Conclusão 


A cláusula democrática e de direitos humanos é um pilar e um elemento 
essencial do acordo entre a União Européia e o Mercosul. Existe, porém, o 
perigo de que esta tenha, na prática, apenas um efeito declaratório. Na sua 
versão atual, a cláusula poderia ser reduzida à expressão de boas inten- 
ções. Enquanto os chefes do Estado usam a cláusula nos seus discursos, 
como uma contribuição para proteger e promover os direitos humanos (nos 
próprios países), na prática, eles poderiam continuar a violá-la. 


O grande desafio é otimizar a utilização da cláusula, tanto na criação de 
mecanismos para sua implementação, quanto na ampliação, para uma 
dimensão positiva, por exemplo, por meio de ações afirmativas. O exem- 
plo do Observatório Social sobre o Tratado de Livre Comércio União Euro- 
péia-México mostra bem como a sociedade civil pode dar uma contribui- 
ção efetiva para o aperfeiçoamento da cláusula. 
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GLOSSÁRIO 





União Européia 


Com cerca de 450 milhões de habitantes e cerca 31% do PIB mundial a 
União Européia tornou-se o mercado econômico mais importante do mun- 
do. Nas suas relações econômicas e comerciais com outros países (por 
exemplo, com o México) ou blocos econômicos (como o Mercosul) a União 
Européia criou uma rede de acordos comerciais, de cooperações e de 
associação. 


A criação da União Européia começou em 1951, quando Bélgica, França, 
Itália, Luxemburgo, Países Baixos e a República Federal da Alemanha fun- 
daram a Comunidade Européia do Carvão a Aço que se transformou, em 
1957, na Comunidade Econômica Européia. Durante as cinco décadas 
seguintes esse processo de integração econômica (em 1968, a criação da 
união aduaneira; em 1992, a conclusão do mercado interno) se desenvol- 
veu também numa cooperação política européia. Ao mesmo tempo, os 
Estados-membros cederam cada vez mais partes de sua soberania para 
os órgãos supranacionais. 


A passagem da União Européia de uma comunidade econômica para uma 
união política ganhou mais força especialmente na década 90, tanto no 
âmbito interno quanto no âmbito externo. O Tratado de Maastricht (1992) 
não só instituiu a União Monetária e Econômica, que era a base para a 
introdução da moeda comum, o euro, mas instalou também uma Política 
Externa e de Segurança Comum (PESC) nos setores da Justiça e da política 
interna. Já o Tratado de Amsterdã enfatizou a proteção do meio ambiente e 
dos direitos fundamentais bem como as cooperações entre os estados- 
membros no âmbito político (Justiça, polícia, questão da imigração). Em 
2000, foi votada a Carta de Direitos Fundamentais da União Européia. Atu- 
almente os países da União Européia estão elaborando uma constituição 
própria. 
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Hoje a União Européia se compõe de 23 estados: Áustria, Bélgica, Chipre, 
Dinamarca, Finlândia, França, Eslovênia, Eslováquia, Espanha, Estônia, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Paí- 
ses Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Federal da Alema- 
nha, República Tcheca e Suécia. 


A União Européia é um quase-Estado, possuindo órgãos equivalentes a 
um Legislativo (Conselho Europeu e o Parlamento Europeu), a um Execu- 
tivo (Comissão Européia) e a um Judiciário (Tribunal de Justiça). 


Comissão Européia 


A Comissão Européia é um órgão supranacional e, com isso, independen- 
te dos governos. A Comissão Européia se compõe de 20 membros, que 
foram indicados pelos Estados-Membros, e ratificados pelo Parlamento 
Europeu. A Comissão Européia tem várias tarefas. Ela pode propor novas 
medidas cruciais para o desenvolvimento da política comum, mas tam- 
bém é um órgão executivo e de fiscalização. A Comissão Européia cuida 
da observância dos tratados. A Comissão também tem o direito de propor 
ao Conselho Europeu a anulação de um acordo com um determinado país 
caso este venha a desrespeitá-lo. 


Conselho de Ministros 
da União Européia 


O papel do Conselho de Ministros da União Européia é promulgar todos os 
decretos e diretivas da União Européia. Mas o Conselho apenas pode, em 
regra geral, tomar decisões sobre propostas normativas feitas pela Co- 
missão Européia. As decisões são tomadas em reuniões de ministros de 
acordo com a sua respectiva pasta nos Países-membros, ou seja, as no- 
vas normas sobre meio ambiente são promulgadas num conselho que 
reúne os 15 ministros de meio ambiente. Com isso, o Conselho de Minis- 
tros é, na verdade, uma composição de vários conselhos. O Conselho 
mais importante é o Conselho dos ministros de Relações Exteriores, que 
se chama Conselho Geral. Ele não apenas decide a política externa da 
União Européia, mas também representa o instrumento central de direção 
e coordenação do Conselho de Ministros. 
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Conselho Europeu 


O Conselho Europeu é a reunião da cúpula dos chefes de Estado dos 
Países-membros, que se encontram pelo menos duas vezes por ano. O 
Conselho Europeu é a instância maior da União Européia. O Conselho foi 
criado em 1975 para transferir as decisões acerca de questões básicas da 
política européia do Conselho de Ministros para um órgão mais represen- 
tativo. O Conselho Europeu também toma as decisões na Política Externa 
e de Segurança Comum. Desde 1987 vale o princípio da decisão majoritária. 


Parlamento Europeu 


O Parlamento Europeu é eleito diretamente pelo povo. Com o Tratado de 
Amsterdã o Parlamento Europeu adquiriu novos e importantes direitos e 
participações nas decisões, mas as funções e competências do Parla- 
mento ainda não são suficientemente desenvolvidas. O Parlamento Euro- 
peu não tem, por exemplo, o direito de iniciar normas. A competência de 
tomar decisões é limitada à uma parte do orçamento. Por isso a União 
Européia é acusada de um “déficit democrático”. 


Quais são as outras possibilidades de atuação do Parlamento? 


e O direito de consulta: Antes da promulgação de uma lei ou de um 
acordo com um terceiro país, o Conselho de Ministros da União Euro- 
péia tem que apresentar a lei ou o acordo para o Parlamento Euro- 
peu. O Conselho, porém, não é obrigada a seguir a sugestão do Par- 
lamento. 

e Os parlamentares têm o direito de requerimento de informações à 
Comissão Européia. 

e Com um quarto dos parlamentares o Parlamento Europeu é capaz 
de instalar uma Comissão Parlamentaria de Inquérito (CPI) para in- 
vestigar se o Direito Comunitário da União Européia foi transgredido. 


Conselho da Europa 


A fundação do Conselho da Europa, em 1949, marca o início da integração 
e cooperação européia. Com o espírito da Carta das Nações Unidas, dez 
estados ocidentais (Bélgica, Dinamarca, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 
Países Baixos, Noruega, Suécia e Reino Unido) se reúnem no Conselho 


Gjé 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


da Europa com a finalidade de promover o progresso econômico e social 
através da proteção e do desenvolvimento dos direitos humanos e dos 
direitos fundamentais. Nos anos seguintes entram quase todos os outros 
países da Europa ocidental. O Conselho da Europa aprovou varias con- 
venções de direitos humanos, entre elas, a Convenção Européia para a 
Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, a Conven- 
ção contra Tortura e a Carta Social Européia. Depois da queda do muro e 
do declínio da União Soviética a Hungria foi o primeiro país da Europa ori- 
ental a entrar no Conselho. Hoje mais de 40 países fazem parte do Conse- 
lho da Europa. A organização ultrapassou os limites geográficos da Euro- 
pa. Os Estados Unidos, o Japão e o Canadá possuem status de observa- 
dores. Países não-europeus aderiram a convenções e tratados parciais do 
Conselho e dele participam. 


Caso a Corte de Direitos Humanos da Europa (em Estrasburgo) verifique 
uma transgressão de uma convenção de direitos humanos européia, o 
Conselho da Europa é responsável por tomas medidas contra o violador. 
Em contraposição ao sistema da ONU, o Conselho da Europa não dispõe 
de instrumentos econômicos ou medidas coercitivas militares. A sanção 
mais forte, que ele pode tomar é a suspensão ou exclusão de um Estado- 
membro. 


Convenção Européia para 
a Proteção dos Direitos Humanos 
e Liberdades Fundamentais 


A Convenção Européia para a Proteção dos Direitos Humanos e Liberda- 
des Fundamentais (ou Convenção Européia de Direitos Humanos, CEDH) 
entrou em vigor no dia 3 de setembro de 1953. Hoje todos os membros do 
Conselho da Europa são Países-membros da CEDH. A inserção dos no- 
vos Países-membros na União Européia sem a ratificação da CEDH não é 
possível. 


A CEDH e os Protocolos Adicionais incluem quase todos os direitos funda- 
mentais e direitos de liberdade clássicos e direitos de habeas-corpus. Se- 
gundo o Art. 1º a Convenção protege todas as pessoas que estão sob o 
poder de soberania de um Estado-membro da Convenção Européia. 
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A CEDH prevê tanto uma petição do Estado quanto uma petição individual 
das vítimas de violações de direitos humanos, que devem ser encaminha- 
das diretamente para a Corte Européia de direitos humanos (artigo 34). 


Em 1998 a CEDH foi reformado para se adaptar à nova Corte Permanente 
de Justiça dos Direitos Humanos. 


Carta Social Européia 


Em 1961 o Conselho da Europa promulga a Carta Social Européia, que 
está em vigor desde 1975. A Carta Social Européia completa a CEDH no 
âmbito social, da mesma forma que o Pacto Social completa o Pacto Civil 
no âmbito universal. Mas o conteúdo da Carta Social Européia não se ori- 
entou muito pelo Pacto Internacional dos DESC, mas sim pela tradição da 
OIT. Portanto as Partes-membros tiveram o direito, na hora de ratificação 
da Carta Social Européia, de escolher algumas obrigações particulares. 
Além disso, os estados têm grande espaço para interpretar as normas de 
implementação. Enquanto o Tratado da União Européia designa explicita- 
mente a Convenção Européia de Direitos Humanos, o tratado básico da 
União Européia faz referência à Carta Social Européia apenas no capitulo 
sobre a política social. 


Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Européia 


A Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia foi proclamada em 
Nice, na França, em 2000. Como a Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia não está 
em vigor. Mas embora seja apenas uma declaração, as duas cortes euro- 
péias (a Corte Européia de Justiça e a Corte Permanente de Justiça dos 
Direitos Humanos) já usaram a Carta como um instrumento de interpreta- 
ção em seus julgamentos. 


A Carta inclui os direitos de liberdade, igualdade e solidariedade; direitos 
sociais e econômicos; e também direitos ditos de terceira geração, tais 
como aqueles que remetem à proteção do meio ambiente ou dos consu- 
midores; e os direitos reservados aos cidadãos da União Européia. 
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A Corte Européia de Justiça, inclusive, já julgou um caso em favor de traba- 
lhadores com base nos artigos sobre os direitos trabalhistas da Carta dos 
Direitos Fundamentais. Mas, para transformar essas obrigações em direi- 
tos que possam ser peticionados perante a Corte Européia de Justiça, a 
Carta teria que ser incluída ao Tratado da União Européia. 


Corte Européia de Justiça 


A Corte Européia de Justiça, com sede em Luxemburgo, controla a legali- 
dade dos atos dos órgãos da União Européia e a interpretação uniforme 
desses atos segundo o Direito Comunitário. 


A jurisprudência da Corte Européia de Justiça é substancial para a evolu- 
ção do direito comunitário e garante também os direitos fundamentais. Isso, 
no entanto, sem oferecer proteção jurídica individual, pois a própria União 
Européia não ratificou nenhuma convenção de direitos humanos internaci- 
onal. Nas suas decisões, porém, a Corte Européia de Justiça se orienta 
pela Convenção Européia de Direitos Humanos - ratificada por todos os 
Estados-membros da União Européia -, e pelas tradições das Constitui- 
ções dos Estados-membros. Desde 2000, também segue a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Européia, mesmo que ela não esteja em 
vigor. 


Para fortalecer os direitos humanos no âmbito da União Européia as orga- 
nizações de direitos humanos européias exigem a criação de petições in- 
dividuais para julgar violações de direitos fundamentais perante a Corte 
Européia de Justiça. Para isso, seria necessário primeiro a inserção da 
Carta dos Direitos Fundamentais nos Tratados da União Européia. 


Caso o parlamento, o Conselho ou a Comissão não reajam quando o Di- 
reito Comunitário for transgredido, os Estados-membros e as outras insti- 
tuições da União Européia poderão exigir uma ação desses três órgãos 
através da Corte Européia de Justiça. 
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Corte Permanente de Justiça 
dos Direitos Humanos 


Em novembro de 1998, foi criada a nova Corte Permanente de Justiça dos 
Direitos Humanos, com sede em Estrassburgo, na França. Antigamente o 
sistema de controle e de implementação de direitos humanos era dividido 
em dois órgãos de controle (Comissão Européia de Direitos Humanos e 
Corte de Direitos Humanos), como no sistema interamericano de direitos 
humanos da OEA. Todavia, por meio da grande reforma do sistema euro- 
peu de direitos humanos (em 1998), a nova Corte Permanente de Direitos 
Humanos substitui os dois órgãos de controle antigos. 


A Corte de Direitos Humanos foi fundada pelo Conselho da Europa para 
monitorar a Convenção Européia de Direitos Humanos e a Carta Social 
Européia. Com a ratificação das convenções de direitos humanos européi- 
as, através de quase todos os estados orientais, toda a Europa está sob a 
jurisdição da Corte. 


Desde a grande reforma em 1998 os cidadãos europeus têm duas possi- 
bilidades de peticionar um caso de violação de direitos humanos na Corte. 
Primeiro, pode ser encaminhada uma petição individual para que a Con- 
venção Européia de Direitos Humanos verifique essa violação. Segundo, é 
possível peticionar violações de direitos sociais e econômicos, como eles 
estão consagrados na Carta Social Européia, através de uma petição co- 
letiva. Portanto, organizações da sociedade civil podem encaminhar peti- 
ções sobre saúde, providência social e direitos dos trabalhadores. 


A premissa para uma petição individual é o esgotamento dos recursos in- 
ternos nacionais. As decisões da Corte são obrigatórias, mas em 
contraposição com o direito comunitário da União Européia, não têm um 
impacto direto sobre os Estados-membros. Pelo contrário - os Estados 
têm bastante margem de manobra na implementação dos julgamentos. 
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RMALGC — Rede Mexicana contra os Acordos de Livre Comércio: 
www.rmalc.org.mx 


TNI— Transnational Institute: www.tni.org. 
União Européia: http://europa.eu.int 




















ANEXOS 





ANEXO 1 

A experiência da sociedade civil 
no monitoramento das relações 
intra-regionais da União Européia 
com outros blocos comerciais 


Segundo Jorge Balbis, da Associação América Latina de Organização e 
Promoção (ALOP), a política externa da União Européia não é (muito) dife- 
rente da dos Estados Unidos.! Transformar as relações comerciais da 
União Européia com outros países num diálogo político verdadeiro, onde 
temas como democracia, direitos humanos e meio ambiente são respeita- 
dos, dependerá da força de mobilização da sociedade civil (Balbis). Esse 
capítulo mostra como a sociedade civil conseguiu assumir esse papel no 
passado e quais são os desafios para o futuro. 


1. Asia-Europe People's Forum (AEPF) 


O Asia-Europe People's Forum (AEPF) foi o primeiro fórum da sociedade 
civil que se organizou para monitorar as negociações comerciais entre a 
EU e outros países. O AEPF se estabeleceu em 1996 em virtude da reu- 
nião bienal oficial de cúpulas batizada de Encontros-Ásia-Europa (Asia- 
Europe Meeting, ASEM), em Bangkok.? 





* Jorge Balbis durante seminário 'Livre comércio entre a União Européia e o Mercosul 
nos dias 3. — 5. de maio de 2004 em Berlim (Alemanha), organizado pela Fundação 
Heinrich Boell e pelo Centro de Pesquisa e Documentação Chile - América Latina 
(Forschungs- und Dokumentationszentrum Chile — Lateinamerika, FDCL). 


2 O AEPF é organizado especialmente pelo Transnational Institute (TNI) e Focus on the 
Global South que organizam os fóruns alternativos em cooperação com a sociedade 
civil dos paises europeus e asiáticos. Mais informações sobre esse processo de 
monitoramento no site da Transnational Institute www.tni.org. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Nos últimos nove anos, ONGs européias e asiáticas vêm organizando en- 
contros paralelos ao ASEM, que ocorre de dois em dois anos na Ásia ou na 
Europa. Esses encontros paralelos têm a finalidade de criar um espaço 
para a participação da sociedade civil nas reuniões oficiais dos represen- 
tantes dos Estados visando exigir mais transparência nas negociações e 
para incluir temas como justiça social, direitos humanos, igualdade de gê- 
nero, erradicação da pobreza e meio ambiente. 


Os encontros paralelos ofereceram a possibilidade de ONGs de vários 
países se reunirem para debater os impactos dessas relações intra-regio- 
nais para Os povos e para elaborar recomendações. O fato de os encon- 
tros ocorrerem simultaneamente ao encontro oficial garante a sua visibili- 
dade e faz com que o encontro oficial do ASEM receba representantes da 
sociedade civil. 


2. Participação da sociedade civil européia e da América Latina nas 
negociações entre a União Européia, América Latina e Caribe 


Rio de Janeiro (1999) 


Em 1999, começou a ser feita uma mobilização mais articulada e perma- 
nente da sociedade civil da América Latina, com pequena participação da 
Europa, em relação às negociações comerciais entre a União Européia, a 
América Latina e o Caribe, a partir da Cúpula de Chefes de Estado realiza- 
da no Rio de Janeiro.? 


Durante o 'Fórum da Sociedade Civil para o Diálogo Europa, América Lati- 
na e Caribe”, as organizações sublinharam a necessidade de desenvolver 





3 Esse Fórum foi uma iniciativa da Aliança Social Continental (ASC), que congrega redes 
das Américas dedicadas aos temas da integração dos povos e do comércio internaci- 
onal. A Aliança Social Continental foi criada para trocar informações, definir estratégias 
e promover ações conjuntas para realizar um modelo de desenvolvimento alternativo e 
democrático que beneficie os povos das Américas. Nos documentos “Alternativas para 
as Américas”, a ASC elaborou propostas para criar uma sociedade alternativa mais 
justa do que aquela inspirada no modelo de globalização neoliberal, que domina o 
continente até agora. A coordenação da ASC é composta pelas seguintes redes: Fron- 
teiras Comuns (Canadá), Rede Quebequense sobre Integração Continental — RQIC 
(Quebec), Rede Mexicana da Ação sobre Livre Comércio - RMALC (México), Aliança por 
um Comércio Responsável — ART (Estados Unidos), Rede Brasileira pela Integração 
dos Povos — REBRIP (Brasil), Iniciativa da Sociedade Civil sobre a Integração Centro- 
Americana — ICIC, Centro Latino-Americano de Organizações Camponesas — CLOC, 
Organização Regional Interamericana de Trabalhadores — ORIT. Veja o site da Aliança 
Social Continental: www.asc-hsa.org 
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as relações políticas, econômicas, (comerciais), sociais, culturais e 
institucionais entre essas regiões com base nos princípios da democracia 
e do Estado de Direito bem como do respeito aos direitos humanos. O 
marco ético referencial foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
a Convenção Interamericana de Direitos Humanos e a Carta Social Euro- 
péia. 


O pressuposto para a inclusão de uma dimensão social nas relações eco- 
nômicas e comerciais é a participação da sociedade civil de forma ativa no 
processo de desenvolvimento das negociações. 


Uma condição fundamental para uma participação eficaz da sociedade 
civil é o estabelecimento de uma participação institucional. 


De 1999 pra cá a Rede Brasileira pela Integração dos Povos (Rebrip) as- 
sumiu um papel-chave no questionamento e debate sobre os impactos do 
livre comércio no Brasil e sobre as relações intra-regionais entre Brasil/ 
Mercosul e outros países ou blocos econômicos. Várias entidades de de- 
senvolvimento, meio ambiente etc. se articularam em grupos de trabalho 
dentro da Rebrip para discutir temas como agricultura, comércio, meio 
ambiente, propriedade intelectual, investimentos e serviços, etc.? 


Madri (2002) 


O interesse crescente da sociedade civil organizada em se envolver mais 
no processo intra-regional entre União Européia e América Latina se mos- 
tra, por exemplo, no aumento das organizações que participaram no se- 
gundo Fórum alternativo, ocorrido semanas antes do encontro da segunda 
Cúpula de Chefes de Estados. Representantes de (quase) todos os paí- 
ses da América Latina e do Caribe e de vários países europeus participa- 
ram desse encontro alternativo entre 17 e 19 de abril de 2002 em Madri.* 





* Veja o site www.rebrip.org.br. 


8 Uma rede chave na articulação da sociedade civil nesse encontro alternativo (e nas 
relações oficiais entre a UE e a América Latina e Caribe) e a Associação América Latina 
de Organização e Promoção (ALOP). A ALOP, criada em 1979, é uma associação de 
ONGs de desenvolvimento de vinte (20) países da América Latina apoiada por várias 
ONGs de solidariedade e cooperação de diversas países da Europa, EUA e Canadá. A 
ALOP elabora propostas para um desenvolvimento mais sustentável na AL e Caribe. 
Um dos objetivos especificos é a “Participación de las organizaciones civiles en las 
negociaciones MERCOSUR y Chile con la Unión Europea”. A Secretaria Executiva fica 
em San José (Costa Rica). Para saber mais sobre ALOP veja www.alop.or.cr. 
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O segundo grande avanço na mobilização para o encontro alternativo foi 
que o Fórum foi complementado pelo fórum setorial. Os sindicalistas orga- 
nizaram um primeiro encontro paralelo em virtude do “Segundo Encontro 
dos Empregadores”. Uma das solicitações nas conclusões finais do fórum 
alternativo foi que no futuro devem ser realizados mais encontros setoriais 
paralelos, como por exemplo, para o sector agrícola, para aprofundar as 
questões e problemas específicos de cada área. 


Um outro ponto chave na 'Declaração de Madri" foi a reivindicação de a 
uma participação verdadeira da sociedade civil nas negociações oficiais 
entre a União Européia, América Latina e do Caribe. Embora os represen- 
tantes da sociedade civil tenham reconhecidos alguns avanços na partici- 
pação da sociedade civil através da instalação do Fórum de ONGs e de 
Conselhos de Cooperação Mista, a Declaração criticou a falta de avanços 
significativos na criação de órgãos de monitoramento e de coordenação 
civil eficaz. 


Guadalajara (2004) 


O Terceiro Encontro da Cúpula de Chefes de Estado em Guadalajara (Mé- 
xico), de 25 a 29 de maio de 2004, foiacompanhado do encontro “Enlazando 
Alternativas - Encontro Social América Latina, Europa e Caribe”. A reper- 
cussão desse encontro paralelo superou os dois primeiros Fóruns alterna- 
tivos em relação à quantidade de organizações que participaram e à reper- 
cussão na mídia. 


Os representantes dos movimentos sociais, ONGs e redes enfatizaram 
três objetivos: 


— Mostrar que o modelo econômico que as autoridades da UE, AL e do 
Caribe propõem inviabiliza a realização de um desenvolvimento mais 
justo e sustentável; 


— Realizar ações e mobilizações para mostrar essa incompatibilidade; 


— Definir estratégias que permitam uma articulação eficaz nas negocia- 
ções. 





8 Veja o site do encontro alternativo “Enlazando Alternativas - Encontro Social Amércia 
Latina, Europa e Caribe”: www.enlazandoalternativas.org. Este site oferece declara- 
ções, pronunciamento final, boletins, entre outros. 
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3. Observatório DESC Mercosul através da Plataforma Interamericana 
de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento 


Durante os últimos anos se articulou também um Observatório Dhesc 
Mercosur pra monitorar a situação dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais nos países do Cone Sul, incluindo o Brasil. Esse observatório foi 
iniciado pela Plataforma Interamericana de Direitos Humanos. Desenvolvi- 
mento e Democracia (PIDHDD). O Observatório Dhesc Mercosul tem a 
participação dos capítulos da PIDHDD dos países do Brasil, Argentina, Uru- 
guai, Paraguai, Chile e Bolívia. A secretaria do Observatório Dhesc Mercosul 
está a cargo do Capítulo Uruguaio. 


As linhas de atuação desse observatório abrangem uma pesquisa de Le- 
vantamento de Marco Legal no âmbito do Mercosul e status normativo rela- 
tivo aos direitos humanos; pesquisa de matriz para levantamento de casos 
exemplares e posterior pesquisa em seus países; um banco de dados na 
página eletrônica para ser alimentado na internet, entre outros. E a Cláusu- 
la de Direitos Humanos para o Mercosul também está sendo discutida den- 
tro desse grupo. 
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ANEXO 2 

Acordo Marco Inter-regional 
de Cooperação entre 

a Comunidade Européia e 

o Mercado Comum do Sul 
(15/12/1995) 


EL REINO DE BELGICA, EL REINO DE DINAMARCA ,LA REPUBLICA 
FEDERAL DE ALEMANIA, LA REPUBLICA HELENICA, EL REINO DE ES- 
PANA, LAREPUBLICA, FRANCESA, IRLANDA, LA REPUBLICA ITALIANA, 

EL GRAN DUCADO DE LUXEMBURGO, EL REINO DE LOS PAISES BA- 
JOS, LA REPUBLICA DE AUSTRIA, LA REPUBLICA PORTUGUESA, LA 
REPUBLICA DE FINLANDIA, EL REINO DE SUECIA, EL REINO UNIDO 
DE GRAN BRETANA IRLANDA DEL NORTE. Partes del Tratado que ins- 
tituye la Comunidad Europea, y del Tratado que instituye la Unión Europea, 
en adelante designadas los Estados Miembros de la Comunidad Europea. 
LA COMUNIDAD EUROPEA, en adelante designada “la Comunidad”, por 
una parte, Y LA REPUBLICA ARGENTINA, LA REPUBLICA FEDERATIVA 
DEL BRASIL ,LA REPUBLICA DEL PARAGUAY, LA REPUBLICA ORIENTAL 
DEL URUGUAY Partes del Tratado de Asunción para la constitución de un 
Mercado Común del Sur y del Protocolo Adicional de Ouro Preto, en ade- 
lante designadas los Estados Partes del MERCOSUR, y EL MERCADO 
COMUN DEL SUR, en adelante designado “el MERCOSUR”. 


CONSIDERANDO los profundos lazos históricos, culturales, políticos y eco- 
nómicos que les unen e inspirados en los valores comunes a sus pueblos; 


CONSIDERANDO su plena adhesión a los propósitos y principios estable- 
cidos en la Carta de las Naciones Unidas, a los valores democráticos, al 
estado de derecho, al respeto y promoción de los derechos humanos; 
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CONSIDERANDO la importancia que ambas partes atribuyen a los princi- 
pios y valores recogidos en la Declaración Final de la Conferencia de Na- 
ciones Unidas sobre Medio Ambiente y Desarrollo celebrada en Rio de Ja- 
neiro en junio de 1992, asf como la Declaración Final de la Cumbre Social 
celebrada en la ciudad de Copenhague en marzo de 1995; 


TENIENDO EN CUENTA que ambas Partes consideran los procesos de 
integración regional como instrumentos de desarrollo económico y social 
que facilitan la inserción internacional de sus economías y, en definitiva, 
promueven el acercamiento entre los pueblos y contribuyen a una mayor 
estabilidad internacional; 


REAFIRMANDO su voluntad por mantener y reforzar las reglas de un co- 
mercio internacional libre de conformidad con las normas de la Organiza- 
ción Mundial de Comercio, y subrayando, en particular, la importancia de 
un regionalismo abierto; 


CONSIDERANDO que tanto la Comunidad como el Mercosur han desa- 
rrollado experiencias específicas en materia de integración regional de las 
que pueden beneficiarse mutuamente en el proceso de fortalecimiento de 
sus relaciones recíprocas, de acuerdo con sus propias necesidades; 


TENIENDO EN CUENTA las relaciones de cooperación que se han desa- 
rrollado por acuerdos bilaterales entre los Estados de las respectivas re- 
giones, así como por los acuerdos marco de cooperación que han suscrito 
bilateralmente los Estados Partes del Mercosur con la Comunidad Euro- 
pea. 


TENIENDO PRESENTE los resultados que ha producido el Acuerdo de 
Cooperación Interinstitucional de 29 de mayo de 1992 entre el Consejo del 
Mercado Común del Sur y la Comisión de las Comunidades Europeas, y 
destacando la necesidad de continuar las acciones realizadas a su amparo; 


CONSIDERANDO la voluntad política de ambas Partes para establecer, 
como objetivo final, una asociación interregional de carácter político y eco- 
nómico basada en una cooperación política reforzada, en una liberaliza- 
ción progresiva y recíproca de todo el comercio, teniendo en cuenta la sen- 
sibilidad de ciertos productos y conforme a las reglas de la Organización 
Mundial del Comercio, y, finalmente, la promoción de las inversiones y la 
profundización de la cooperación; 
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TENIENDO EN CUENTA os términos de la Declaración Solemne Conjun- 
ta, en la cual ambas Partes se proponen concertar un Acuerdo Marco 
Interregional que cubra la cooperación económica y comercial, así como la 
preparación de la liberalización progresiva y recíproca de los intercambios 
comerciales entre ambas regiones, como etapa preparatoria para la nego- 
ciación de un Acuerdo de Asociación Interregional entre ellas. 


HAN DECIDIDO concluir el presente Acuerdo y han designado a este efec- 
to como plenipotenciarios: 


EL REINO DE BELGICA 

EL REINO DE DINAMARCA 

LA REPUBLICA FEDERAL DE ALEMANIA 
LA REPUBLICA HELENICA 

EL REINO DE ESPANA 

LA REPUBLICA FRANCESA 

IRLANDA 

LA REPUBLICA ITALIANA 

EL GRAN DUCADO DE LUXEMBURGO 
EL REINO DE LOS PAISES BAJOS 

LA REPUBLICA DE AUSTRIA 

LA REPUBLICA PORTUGUESA 

LA REPUBLICA DE FINLANDIA 

EL REINO DE SUECIA 

EL REINO UNIDO DE GRAN BRETANA IRLANDA DEL NORTE 
LA COMUNIDAD EUROPEA 

LA REPUBLICAARGENTINA 

LA REPUBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL 
LA REPUBLICA DEL PARAGUAY 

LA REPUBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY 
EL MERCADO COMUN DEL SUR 


QUIENES, DESPUÉS DE HABER INTERCAMBIADO SUS PLENOS PO- 
DERES RECONOCIDOS EN BUENA Y DEBIDA FORMA HAN CONVENI- 
DO EN LAS DISPOSICIONES SIGUIENTES: 
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TITULO | 
OBJETIVOS, PRINCIPIOS 
Y AMBITO DE APLICACION 


Artículo 1 - Fundamento de la cooperación 


El respeto de los principios democráticos y de los derechos humanos fun- 
damentales, tal y como se enuncian en la Declaración Universal de Dere- 
chos Humanos, inspira las políticas internas e internacionales de las Par- 
tes y constituye un elemento esencial del presente Acuerdo. 


Artículo 2 - Objetivos y ámbitos de aplicación 


1. El presente Acuerdo tiene por objeto el fortalecimiento de las relaciones 
existentes entre las Partes, y la preparación de las condiciones para la 
creación de una Asociación Interregional. 


2. Para el cumplimiento de dicho objeto este Acuerdo abarca los ámbitos 
comercial, económico y de cooperación para la integración, así como 
otros campos de interés mutuo, con la finalidad de intensificar las rela- 
ciones entre las Partes y sus respectivas instituciones. 


Artículo 3 - Diálogo político 

1. Las Partes instituyen un diálogo político con carácter regular que acom- 
pafia y consolida el acercamiento entre la Unión Europea y el Mercosur. 
Dicho diálogo se desarrolla conforme a los térrninos establecidos en la 
Declaración conjunta que se anexa al acuerdo. 

2. Por lo que se refiere al diálogo ministerial previsto en la Declaración 
conjunta, éste se llevará a cabo en el seno del Consejo de Cooperación 
instituído por el artículo 25 del presente Acuerdo o, en otros foros del 
mismo nivel que se decidirán por mutuo acuerdo. 


TITULO II 
AMBITO COMERCIAL 


Artículo 4 - Objetivos 


Las Partes se comprometen a intensificar sus relaciones con el fin de fo- 
mentar el incremento y la diversificación de sus intercambios comerciales, 
preparar la ulterior liberalización progresiva y recíproca de los mismos y 
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promover la creación de condiciones que favorezcan el establecimiento de 
la Asociación Interregional, teniendo en cuenta la sensibilidad respecto de 
ciertos productos, de conformidad con la OMC. 


Artículo 5 - Diálogo económico y comercial 


|. 


Las Partes determinarán de común acuerdo los ámbitos de coopera- 
ción comercial sin excluir ningún sector. 


. Atales efectos, las Partes se comprometen a mantener un diálogo eco- 


nómico y comercial con carácter periódico de acuerdo con el marco 
institucional previsto en el Título VIII del presente Acuerdo. 


. En particular, esta cooperación abarcará principalmente los siguientes 


âmbitos: 

a) el acceso al mercado, la liberalización comercial, (barreras arancela- 
rias y barreras no arancelarias), y disciplinas comerciales, tales como, 
prácticas restrictivas de la competencia, normas de origen, salva- 
guardias, regímenes aduaneros especiales, entre otras; 

b) relaciones comerciales de las partes frente a terceros países; 

c) compatibilidad de la liberalización comercial con las normas GATT/ 
OMC; 

d) identificación de productos sensibles y productos prioritarios para las 
Partes; 

e) cooperación e intercambio de información en materia de servicios, en 
el marco de sus competencias respectivas. 


Artículo 6 - Cooperación en materia de normas agroalimentarias e 


industriales y reconocimiento de la conformidad 


- Las Partes acuerdan cooperar para promover su acercamiento en ma- 


teria de política de calidad en lo que se refiere a productos 
agroalimentarios e industriales y reconocimiento de la conformidad, en 
compatibilidad con los criterios internacionales. 


. Las Partes, en el marco de sus competencias, estudiarán la posibilidad 


de iniciar negociaciones de acuerdos de reconocimiento mutuo. 


. La cooperación se concreta, principalmente, mediante la promoción de 


todo tipo de actuación que contribuya a elevar los niveles de calidad de 
productos y empresas de las Partes. 
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Artículo 7 - Cooperación en materia aduanera 


1. Las Partes promoverán la cooperación aduanera con vistas a mejorar y 
consolidar el marco jurídico de sus relaciones comerciales. 
La cooperación aduanera podrá dirigirse igualmente a fortalecer las es- 
tructuras aduaneras de las Partes y mejorar su funcionamiento en el 
marco de la cooperación interinstitucional. 


2. La cooperación aduanera podrá concretarse, entre otros, en: 
a) intercambios de información; 
b) desarrollo de nuevas tecnicas en el ámbito de la formación y coordi- 
nación de acciones de organizaciones internacionales competentes 
en la materia; 


c) intercambios de funcionarios y altos cargos de las administraciones 
aduaneras y fiscales; 


d) simplificación de procedimientos aduanero; 
e) asistencia técnica. 


3. Las Partes manifiestan su interés en proceder en el futuro, a considerar, 
en el marcos5 institucional previsto en el presente Acuerdo, la conclusión 
de un Protocolo de Cooperación Aduanera. 


Artículo 8 - Cooperación en materia de estadísticas 


Las Partes acuerdan promover un acercamiento metodológico en el ámbi- 
to estadístico con vistas a utilizar, sobre bases reciprocamente reconoci- 
das, los datos estadísticos relativos a los intercambios de bienes y servi- 
cios y, de manera general, todos aquellos ámbitos susceptibles de ser ob- 
jeto de tratamiento estadístico. 


Artículo 9 - Cooperación en materia de propiedad intelectual 


1. Las Partes acuerdan cooperar en materia de propiedad intelectual con 
el fin de fomentar las inversiones, la transferencia de tecnologias, los 
intercambios comerciales y todo tipo de actividades económicas 
conexas, así como prevenir distorsiones. 


2. Las Partes en el marco de sus leyes, reglamentos y políticas respecti- 
vas y de conformidad con los compromisos asumidos en el Acuerdo 
TRIPS, asegurarán la adecuada y efectiva protección de los derechos 
de propiedad intelectual y si ello fuera necesario, acordarán su 
reforzamiento. 
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3. A los fines del párrafo anterior la propiedad intelectual abarcará entre 
otros, los derechos de autor y derechos conexos, marcas de fábrica o 
de comercio, indicaciones geográficas y denominaciones de origen, di- 
bujos y modelos industriales, patentes, esquemas de topografia de los 
circuitos integrados. 


TITULO III 
COOPERACION ECONOMICA 


Artículo 10 - Objetivos y principios 


1. Las Partes, teniendo en cuenta su interés mutuo y sus objetivos econó- 
micos a medio y largo plazo, promoverán la cooperación económica de 
manera que contribuya a expandir sus economías, fortalecer su 
competitividad internacional, fomentar el desarrollo tecnológico y cientí- 
fico, mejorar sus respectivos niveles de vida, favorecer condiciones de 
creación y calidad de empleo y, en definitiva, facilite 1a diversificación y 
el estrechamiento de sus vinculos económicos. 


2. Las Partes promoverán el tratamiento regional de toda acción de co- 
operación que, tanto por su âmbito de aplicación, como por el resultado 
de las economias de escala, permita, a juício de ambas Partes, una 
utilización más racional y eficaz de los medios puestos a disposición, 
asf como una optimización de los resultados esperados. 


3. La cooperación económica entre las Partes se llevará a cabo sobre la 
base más amplia posible, sin excluir a priori ningún sector, teniendo en 
cuenta sus prioridades respectivas, su interés común y sus competen- 
cias propias. 

4. Teniendo en cuenta todo lo que precede, las Partes cooperarán en to- 
dos aquellos ámbitos que promuevan la creación de vínculos y redes 
económicas y sociales entre ellas y, redunden en un estrechamiento de 
sus economías respectivas, así como en todos aquellos ámbitos en los 
que se opere una transferencia de conocimientos específicos en mate- 
ria de integración regional. 


5. En el marco de esta cooperación, las Partes promoverán el intercambio 
informativo relativo a sus respectivos indicadores macroeconómicos. 


6. La conservación del medio ambiente y de los equilibrios ecológicos será 
tenida en cuenta por las Partes en las acciones de cooperación que 
emprendan. 
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7. El desarrollo social, y en particular la promoción de los derechos socia- 
les fundamentales, inspira las acciones y medidas promovidas por las 
Partes en este ámbito. 


Artículo 11 - Cooperación empresarial 


1. Las Partes promoverán la cooperación empresarial con el propósito de 
crear un marco favorable de desarrollo económico que tenga en cuenta 
sus intereses mutuos. 


2. Esta cooperación se dirigirá, en particular a: 


a) incrementar los flujos de intercambios comerciales, inversiones, pro- 
yectos de cooperación industrial y transferencia de tecnología; 


b) apoyar la modernización y la diversificación industrial; 


c) identificar y eliminar obstáculos a la cooperación industrial entre las 
Partes mediante medidas que fomenten el respeto de las leyes de la 
competencia y promuevan su adecuación a las necesidades del mer- 
cado, teniendo en cuenta la participación y la concertación entre los 
operadores; 


d) dinamizar la cooperación entre agentes económicos de ambas Par- 
tes, especialmente las pequeifias y medianas empresas; 


e) favorecer la innovación industrial a través del desarrollo de un enfo- 
que integrado y descentralizado de la cooperación entre los operado- 
res de las dos regiones; 


f) mantener la coherencia del conjunto de las acciones que puedan ejer- 
cer influencia positiva en la cooperación entre las empresas de las 
dos regiones. 


3. La cooperación se desarrollara esencialmente a través de las siguien- 
tes acciones: 


a) intensificación de contactos organizados entre operadores y redes 
de las dos Partes a través de conferencias, seminarios tecnicos, mi- 
siones de prospección, participación en ferias generales y sectoria- 
les y, encuentros empresariales; 


b) iniciativas adecuadas de apoyo a la cooperación entre pequefias y 
medianas empresas tales como la promoción de empresas conjun- 
tas, el establecimiento de redes de información, el fomento de ofici- 
nas comerciales, la transferencia de experiencias de conocimientos 
especializados, la subcontratación, investigación aplicada, licencias 
y franquicias, entre otros; 
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c) promoción de iniciativas de fortalecimiento de la cooperación entre 
operadores económicos del Mercosur y asociaciones europeas con 
vistas a establecer diálogos entre redes; 

d) acciones de formación, promoción de redes y apoyo a la investiga- 
ción. 


Artículo 12 - Fomento de inversiones 


1. Las Partes, en el marco de sus competencias, promoverán un entorno 
atractivo y estable para favorecer el incremento de inversiones mutua- 
mente ventajosas. 

2. Esta cooperación se Ilevara a cabo a través, entre otras, de las siguien- 
tes acciones: 

a) instrumentar el intercambio sistemático de información, de identifica- 
ción y de divulgación de las legislaciones y de las oportunidades de 
inversión; 

b) apoyar el desarrollo de un entorno jurídico que favorezca la inversión 
entre las Partes en particular a través de la celebración, en su caso, 
por parte de los Estados miembros de la Comunidad y los Estados 
Partes del Mercosur interesados, de acuerdos bilaterales de fomento 
y protección de inversiones y de acuerdos bilaterales destinados a 
evitar la doble imposición; 

d) promover de emprendimientos conjuntos, en particular entre peque- 
has y medianas empresas. 


Artículo 13 - Cooperación energética 


1. La cooperación entre las Partes estará orientada a fomentar el acerca- 
miento de sus economías en los sectores energéticos, teniendo en cuen- 
ta su utilización racional y respetuosa con el medio ambiente. 


2. La cooperación energética se realizará, principalmente, a través de las 
siguientes acciones: 


a) intercambios de información en todas las formas apropiadas, particu- 
larmente mediante la organización de encuentros conjuntos; 


b) transferencia de tecnología; 


c) fomento de la participación de agentes económicos de ambas partes 
en proyectos conjuntos de desarrollo tecnológico o de infraestructura; 


d) programas de capacitación técnica; 
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e) diálogo, en el marco de sus competencias, sobre políticas energéti- 
cas. 
3. Las Partes, Ilegado el caso, podrán concluir acuerdos específicos de 
interés común. 


Artículo 14 - Cooperación en materia de transporte 


1. La cooperación en materia de transporte entre las Partes se dirige a 
apoyar la reestructuración y la modernización de los sistemas de trans- 
porte y a buscar soluciones mutuamente satisfactorias para la circula- 
ción de personas y mercancías, en todos los modos de transporte. 

2. La cooperación se llevará a cabo, prioritariamente, a través de: 


a) intercambios de información sobre las respectivas políticas de trans- 
porte, así como otros temas de interés recíproco; 

b) programas de capacitación destinados a los agentes que operan en 
los sistemas de transporte. 

3. En el marco del diálogo económico y comercial referido en el artículo 5, 
y en la perspectiva de la Asociación Interregional, ambas Partes presta- 
rán atención a todos aquellos aspectos relativos a los servicios interna- 
cionales de transporte, de manera que no se constituyan en un obstá- 
culo a la expansión recíproca del comercio. 


Artículo 15 - Cooperación en materia de ciencia y tecnologia 


1. Las Partes convienen cooperar en materia de ciencia y tecnología con 
el objetivo de promover una relación duradera de trabajo entre sus co- 
munidades científicas, y de intercambiar información y experiencias re- 
gionales en el ámbito de las ciencias y las tecnologias. 

2. La cooperación científica y tecnológica entre las Partes se desarrollará, 
principalmente, mediante: 

a) proyectos conjuntos de investigación en los ámbitos de interés co- 
mún; 

b) intercambios de científicos para fomentar la investigación conjunta, la 
preparación de proyectos y para la formación de alto nivel; 

c) reuniones científicas conjuntas para el intercambio de información, 
para promover las interacciones y para facilitar la identificación de los 
âmbitos de investigación comunes; 

d) divulgación de los resultados y desarrollo de los vínculos entre los 
sectores público y privado. 
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8. 


Esta cooperación implica a los centros de enserfianza superior de am- 
bas Partes, los centros de investigación y los sectores productivos es- 
pecialmente las pequefias y medianas empresas. 


Las Partes determinarán de común acuerdo el alcance. La naturaleza y 
las prioridades de esta cooperación mediante un programa plurianual 
adaptable a las circunstancias. 


Artículo 16 - Cooperación en materia de telecomunicaciones 


y tecnologiías de la información 


. Las Partes acuerdan establecer una cooperación común en materia de 


telecomunicaciones y tecnologias de la información con vistas a pro- 
mover su desarrollo económico y social, impulsar la sociedad de la in- 
formación y, facilitar el camino hacia la modernización de la sociedad. 


. Las acciones de cooperación en este ámbito se orientan especialmente a: 


a) facilitar el establecimiento de un diálogo sobre los distintos aspectos 
que caracterizan a la sociedad de la información y promover inter- 
cambios de información sobre normalización, pruebas de conformi- 
dad y certificación en materia de tecnologias de la información y de 
las telecomunicaciones; 


b) difundir las nuevas tecnologias de la información y de las telecomuni- 
caciones, especialmente en los ámbitos de las redes digitales de ser- 
vícios integrados, de la transmisión de datos y de la creación de nue- 
vos servicios de comunicación y de tecnologias de la información; 


c) impulsar la puesta en marcha de proyectos conjuntos de investiga- 
ción, de desarrollo tecnológico e industrial, en materia de nuevas tec- 
nologías de las comunicaciones, de telemática y de la sociedad de la 
información. 


Artículo 17 - Cooperación en materia de protección 


del medio ambiente 


- Las Partes, con arreglo al objetivo de desarrollo sustentable, promove- 


rán que la protección del medio ambiente y la utilización racional de los 
recursos naturales sean tenidas en cuenta en los distintos ámbitos de 
la cooperación interregional. 


. Las Partes convienen prestar especial atención a las medidas que se 


refieren a la dimensión mundial de los problemas medioambientales. 
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3. Esta cooperación podrá incluir, de manera particular, las siguientes ac- 
ciones: 


a) intercambio de información y de experiencias, incluyendo las regla- 
mentaciones y normas; 


b) capacitación y educación medioambiental; 


c) asistencia técnica, ejecución de proyectos conjuntos de investigación 
y, cuando proceda, asistencia institucional. 


TITULO IV 
FORTALECIMIENTO 
DE LA INTEGRACION 


Artículo 18 - Objetivos y ámbitos de aplicación 


1. La cooperación entre las Partes estará orientada a apoyar los objetivos 
del proceso de integración del Mercosur y abarcará todos los ámbitos 
del presente Acuerdo. 


2. Atales efectos, las actividades de cooperación serán consideradas con- 
forme a los requerimientos específicos del Mercosur. 

3. La cooperación deberá adoptar todas las formas que se consideren con- 
venientes y, particularmente, las siguientes: 
a) sistemas de intercambio de información en todas las formas adecua- 

das, inclusive a través del establecimiento de redes informáticas; 

b) capacitación y apoyo institucional; 
c) estudios y ejecución de proyectos conjuntos; 
d) asistencia técnica. 


4. Las Partes cooperarán para asegurar la máxima eficiencia en la utiliza- 
ción de sus recursos en materia de recopilación, análisis, publicación y 
difusión de la información, sin perjuicio de las disposiciones que en su 
caso se revelen necesarias para salvaguardar el carácter reservado de 
algunas de estas informaciones. Asimismo, acuerdan respetar la pro- 
tección de los datos personales en todos aquellos ámbitos en los que 
se prevea intercambios de información a través de redes informáticas. 
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TITULO V 
COOPERACION 
INTERINSTITUCIONAL 


Artículo 19 - Objetivos y ámbito 


1. Las Partes promoverán una cooperación más estrecha entre sus res- 
pectivas instituciones, particularmente impulsando la celebración de con- 
tactos regulares entre ellas. 


2. Esta cooperación se desarrollará sobre la base más amplia posible y en 
especial a través de: 


a) cualquier medio que favoresca intercambios regulares de informa- 
ción, inclusive mediante el desarrollo conjunto de redes informáticas 
de comunicaci i-n 


b) transferencias de experiencias;c) asesoramiento e información. 


TITULO VI 
OTROS AMBITOS 
DE COOPERACION 


Artículo 20 - Cooperación en materia de formación y educación 


1. Las Partes promoverán, en el marco de sus competencias respectivas, 
la definición de los medios necesarios para mejorar la educación y la 
ensefianza en materia de integración regional, tanto en el ámbito de la 
juventud y la formación profesional, como en los ámbitos de la coopera- 
ción interuniversitaria e interempresarial. 


2. Las Partes otorgan atención particular a aquellas acciones que favorez- 
can la creación de vínculos entre sus respectivas entidades especiali- 
zadas y que faciliten la utilización de recursos técnicos y de intercambio 
de experiencias. 


3. Las Partes promoverán la conclusion de acuerdos entre centros de for- 
mación así como la celebración de encuentros entre organismos res- 
ponsables de ensefianza y de formación en materia de integración re- 
gional. 
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Artículo 21 - Cooperación en materia de comunicación, información 


1. 


y cultura 


Las Partes, en el marco de sus competencias respectivas, con el fin de 
favorecer el conocimiento de sus realidades políticas, económicas y 
sociales, acuerdan fortalecer sus vínculos culturales y fomentar y divul- 
gar la naturaleza, los objetivos y el alcance de sus respectivos proce- 
sos de integración con el fin de facilitar su comprensión por parte de la 
sociedad. 

Igualmente las Partes convienen intensificar sus intercambios de infor- 
mación sobre cuestiones de interés mutuo. 


. Mediante esta cooperación se procurará la promoción de encuentros 


entre los medios de comunicación e información de ambas Partes, in- 
cluso a través de acciones de asistencia técnica. 

Esta cooperación podrá abarcar la celebración de actividades cultura- 
les cuando su naturaleza regional lo justifique. 


Artículo 22 - Cooperación en materia de lucha contra et narcotráfico 


1. 


Las Partes promoverán, de conformidad con sus competencias res- 
pectivas, la coordinación y la intensificación de sus esfuerzos en la lu- 
cha contra el narcotráfico y sus multiples consecuencias, incluyendo la 
financlera. 


. Esta cooperación promoverá consultas y una mayor coordinación entre 


las Partes, a nivel regional y, en su caso, entre las instituciones regiona- 
les competentes. 


Artículo 23 - Cláusula evolutiva 


1. 


Las Partes podrán ampliar el presente acuerdo mediante consentimien- 
to mutuo con el objeto de aumentar los niveles de cooperación y de 
completarlos, de conformidad con sus legislaciones respectivas, a tra- 
vés de la conclusión de acuerdos relativos a sectores o actividades es- 
pecíficos. 


. Por lo que respecta a la aplicación del presente Acuerdo, cada una de 


las Partes podrá formular propuestas encaminadas a ampliar el ámbito 
de la cooperación mutua teniendo en cuenta la experiencia adquirida 
durante su ejecución. 
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TITULO VII 
MEDIOS PARA 
LAS COOPERACION 


Artículo 24 


1. Con vistas a facilitar el logro de los objetivos de cooperación previstos 
en el presente Acuerdo, las Partes se comprometen a facilitar los me- 
dios adecuados para su realización, incluídos medios financieros, en el 
marco de sus disponibilidades y mecanismos propios. 


2. Teniendo en cuenta los resultados obtenidos, las Partes alientan al Ban- 
co Europeo de Inversiones a intensificar su acción en el Mercosur, de 
acuerdo con sus procedimientos y criterios de financiación. 


3. Las disposiciones del presente Acuerdo no afectarán a las cooperacio- 
nes bilaterales originadas por los acuerdos de cooperación existentes. 


TITULO Vil 
MARCO INSTITUCIONAL 


Artículo 25 


1. Se instituye un Consejo de Cooperaciôn que supervisará la puesta en 
marcha del presente Acuerdo, el Consejo de Cooperación se reunirá a 
nivel ministerial con carácter periódico y cada vez que las circunstan- 
cias así lo exijan. 


2. El Consejo de Cooperación examinará los problemas importantes que 
se planteen en el marco del Acuerdo, así como todas las demás cues- 
tiones bilaterales o internacionales de interés común con vistas a cum- 
plir los objetivos del presente Acuerdo. 


3. El Consejo de Cooperación podrá igualmente formular las propuestas 
apropiadas de común acuerdo entre las dos Partes. En el ejercicio de 
estas tareas el Consejo se encargará particularmente de proponer re- 
comendaciones que contribuyan a la realización del objetivo ulterior de 
la Asociación Interregional. 
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Artículo 26 


1. 


El Consejo de Cooperación estará integrado, por una parte, por miem- 
bros del Consejo de la Unión Europea y por miembros de la Comisión 
Europea y, por la otra parte, por miembros del Consejo del Mercado 
Comun y por miembros del Grupo Mercado Común. 


El Consejo de Cooperación adoptará su reglamento interno. 


. La Presidencia del Consejo de Cooperación será ejercida alternativa- 


mente por un representante de la Comunidad y un representante del 
Mercosur. 


Artículo 27 


1. 


El Consejo de Cooperación estará asistido en el cumplimiento de sus 
tareas por una Comisión Mixta de Cooperación compuesta por repre- 
sentantes de la Comunidad por una parte, y por representantes del 
Mercosur por la otra. 


Con carácter general, la Comisión Mixta se reunirá alternadamente en 
Bruselas y en uno de los Estados Partes del Mercosur, una vez por ano, 
en fecha y con orden del día fiados de común acuerdo. Podrán convo- 
carse reuniones extraordinarias mediante consenso entre las Partes. 
La Presidencia de la Comisión Mixta sera ejercida, alternadamente, por 
un representante de cada Parte. 


El Consejo de Cooperación determinará en su reglamento interno las 
modalidades de funcionamiento de la Comisión Mixta. 


El Consejo de Cooperación podrá delegar todas o parte de sus compe- 
tencias en la Cornisión Mixta que asegurará la continuidad entre las re- 
uniones del Consejo de Cooperación. 


La Comisión Mixta asistirá al Consejo de Cooperación en el desarrollo 
de sus funciones. En el ejercicio de estas tareas la Comisión Mixta se 
encargará particularmente de: 


a) impulsar las relaciones comerciales de acuerdo con los objetivos que 
persigue el presente Acuerdo con arreglo a las disposiciones previs- 
tas en su Título II; 


b) intercambiar opiniones sobre toda cuestión de interés común relativa 
a la liberalización comercial y a la cooperación, incluídos los progra- 
mas futuros de cooperación y los medios disponibles para su realiza- 
ción; 
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c) elevar propuestas al Consejo de Cooperación con vistas a impulsar 
la preparación de la liberalización comercial y: la intensificación de la 
cooperación, teniendo en cuenta igualmente la necesaria coordina- 
ción de las acciones previstas, 


d) en general, elevar propuestas al Consejo de Cooperación que contri- 
buyan a la realización del objetivo final de la Asociación Interregional 
UE-Mercosur. 


Artículo 28 


El Consejo de Cooperación podrá decidir acerca de la constitución de cual- 
quier otro órgano para asistirle en el cumplimiento de sus tareas y determi- 
nará la composición, los objetivos y el funcionamiento de tales órganos. 


Artículo 29 


1. 


Las Partes, de acuerdo con las disposiciones previstas en el artículo 5 
del presente Acuerdo, instituyen una Subcomisión Comercial que ase- 
gure el cumplimiento de los objetivos comerciales previstos en el pre- 
sente Acuerdo y prepare los trabajos para la ulterior liberalización de los 
intercambios. 


. La Subcomisión Comercial estará compuesta por representantes de la 


Comunidad por una parte, y por representantes de Mercosur, por la otra 
parte. 

La Subcomisión Mixta Comercial podrá solicitar todos los estudios y 
análisis técnicos que considere necesario. 


. La Subcomisión Mixta Comercial presentará, una vez por ano, a la Co- 


misión Mixta de Cooperación prevista en el artículo 27 del presente Acuer- 
do, informes sobre el desarrollo de sus trabajos, así como propuestas 
con vistas a la ulterior liberalización de los intercambios comerciales. 


La Subcomisión Mixta Comercial someterá su reglamento de funciona- 
miento interno a la Comisión Mixta para su aprobación. 


Artículo 30 - Cláusula de Consulta 


En el marco de sus competencias las Partes se comprometen a celebrar 
consultas sobre cualquiera de las materias previstas en el presente Acuerdo. 


El procedimiento para las consultas a las que se refiere el párrafo anterior 
se establecerá en el Reglamento de funcionamiento de la Comisión Mixta. 
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TITULO IX 
DISPOSICIONES FINALES 


Artículo 31 - Otros Acuerdos 


Sin perjuício de las disposiciones establecidas en los Tratados constituti- 
vos de la Comunidad Europea y del MERCOSUR el presente Acuerdo, al 
igual que cualquier medida emprendida con arreglo al mismo, no afecta la 
facultad de los Estados Miembros de la Comunidad Europea, ni de los 
Estados Partes del MERCOSUR, de emprender en el marco de sus com- 
petencias respectivas acciones bilaterales y concluir en su caso nuevos 
Acuerdos. 


Artículo 32 - Definición de las Partes 


A efectos del presente Acuerdo, el termino «las Partes» designa, por una 
parte a la Comunidad, o sus Estados Miembros o, a la Comunidad y sus 
Estados Miembros conforme a sus competencias respectivas, tal como 
se deriva del Tratado constitutivo de la Comunidad Europea y, por otra, al 
MERCOSUR o sus Estados Partes, conforme al Tratado constitutivo del 
Mercado Comun del Sur. 


Artículo 33 - Aplicación territorial 


El presente Acuerdo se aplicará, por una parte, a los territorios en los que 
sea aplicable el Tratado constitutivo de la Comunidad Europea, en las con- 
diciones previstas por dicho Tratado, y a los territorios en los que sea apli- 
cable el Tratado constitutivo del Mercado Comun del Sur y en las condicio- 
nes previstas por dicho Tratado y protocolos adicionales, por la otra parte. 


Artículo 34 - Duración y entrada en vigor 


1. El presente Acuerdo tendrá duración indefinida. 


2. Las Partes, de conformidad con sus procedimientos respectivos, y en 
función de los trabajos y propuestas elaboradas en el marco institucional 
del presente Acuerdo, determinarán la oportunidad, el momento y las 
condiciones para iniciar las negociaciones conducentes a la conforma- 
ción de la Asociación Interregional. 


3. El presente Acuerdo entrará en vigor el primer día del mes siguiente a la 
fecha en que las Partes se notifiquen la conclusión de los procedimien- 
tos necesarios a tal efecto. 
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4. 


Dichas notificaciones serán dirigidas al Consejo de la Unión Europea y 
al Grupo Mercado Común del Mercosur. 


Por parte de la Comunidad, el Secretario General del Consejo sera el 
depositario del presente Acuerdo, por parte del Mercosur, el depositario 
será el Gobierno de la República del Paraguay. 


Artículo 35 - Cumplimiento de las obligaciones 


1. 


Las Partes adoptarán toda medida general o particular necesaria para 
el cumplimiento de sus obligaciones en virtud del presente Acuerdo y 
velarán por el cumplimiento de los objetivos previstos en el mismo. 

Si una de las Partes considerara que la otra Parte no ha satisfecho una 
de las obligaciones que le impone el presente Acuerdo, podrá adoptar 
las medidas apropiadas. Con anterioridad, salvo en caso de urgencia 
especial, deberá proporcionar a la Comisión Mixta todos los elementos 
de información útiles que sean necesarios para un examen profundo de 
la situación, con vistas a buscar una solución aceptable para las Partes. 
La elección deberá realizarse prioritariamente sobre las medidas que 
menos perturben el funcionamiento del presente Acuerdo. Estas medi- 
das serán notificadas inmediatamente a la Comisión Mixta siendo obje- 
to de consulta en su seno, a solicitud de la otra Parte. 


. Las Partes acuerdan, que por los términos «caso de urgencia especial» 


contemplados en el párrafo 1 de este artículo, se entiende un caso de 
ruptura material del Acuerdo por una de las dos Partes. La ruptura mate- 
rial del Acuerdo consiste en: 


a) una repudiación del Acuerdo no sancionada por las reglas generales 
del Derecho internacional; 
o bien 


b) una violación de los elementos esenciales del Acuerdo referidos en el 
artículo primero. 


- Las Partes acuerdan que las «medidas apropiadas» mencionadas en 


este artículo constituyen medidas tomadas de conformidad con el De- 
recho internacional. Si una de las Partes adoptara una medida en caso 
de urgencia especial en aplicación de este artículo la otra Parte podrá 
solicitar la convocatoria urgente, a los efectos de mantener una reunión 
entre ambas Partes en un plazo de quince días. 
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Artículo 36 - Textos auténticos 


El presente Acuerdo esta redactado en doble ejemplar en lenguas alema- 
na, danesa, espafola, francesa, finlandesa, griega, holandesa, inglesa, ita- 
liana, portuguesa y sueca, siendo todos estos textos igualmente auténti- 
cos. 


DECLARACION CONJUNTA 
EN EL MOMENTO 
DE LA RUBRICA 


En la espera del cumplimiento de los procedimientos necesarios para la 
entrada en vigor del Acuerdo, las Partes se declaran dispuestas a convenir 
antes de la firma del Acuerdo las modalidades que garanticen la aplicación 
anticipada del mismo, en lo que respecta en particular a las disposiciones 
de competencias comunitarias sobre la cooperación comercial previstas 
en el Título Il del Acuerdo, así como en lo que respecta al marco institucional 
establecido para esta cooperación. 


Las Partes subrayan su intención de mantener la cooperación prevista en 
el Acuerdo de Cooperación Interinstitucional de 29 de mayo de 1992 entre 
el Consejo del Mercado Comun del Sur y la Comisión de las Comunidades 
Europeas, hasta el cumplimiento de los procedimientos de ratificación res- 
pectivos. 


DECLARACION RELATIVA 

A LA PERSONALIDAD JURIDICA 
DEL MERCOSUR A HACER 

EN EL MOMENTO 

DE LA RUBRICA 


El presente Acuerdo hoy rubricado podrá ser firmado cuando entre en vigor 
el Protocolo de Ouro Preto por el que se dota a Mercosur de personalidad 
jurídica internacional. 
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DECLARACION 
DE LA COMISION 


La Comisión indica que si del resultado de las discusiones en el seno de 
las instancias comunitarias competentes, se Ilegara a la conclusión de que 
se trata de un Acuerdo de naturaleza comunitaria, se procedería, a la revi- 
sión del texto para adaptarlo en consecuencia, en particular los artículos: 
1. Artículo 3: Diálogo político. 


2. Artículo 25: Consejo de Cooperación, así como otras modificaciones de 
carácter redaccional estrictamente necesarias. 


DECLARACION 
DEL MERCOSUR 


EL MERCOSUR MANIFIESTA QUE UNA VEZ DEFINIDA LA NATURALEZA 
JURIDICA DEL ACUERDO MARCO INTERREGIONAL, QUE SE RUBRI- 
CAENELDIADE LAFECHA, PROPONDRAALAOTRAPARTE, SIFUERE 
NECESARIO, LOS AJUSTES JURIDICOS CORRESPONDIENTES. 
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INTRODUÇÃO 





Dois fenômenos são comumente apontados como característicos da se- 
gunda metade do século 20: a universalização e a internacionalização dos 
direitos humanos e a globalização da economia. Os motivos, orientações 
e medidas dos dois movimentos são diferentes, mas guardam semelhan- 
ças entre si. 


Tanto os direitos humanos quanto a globalização econômica instalam nor- 
mas jurídicas harmônicas no âmbito regional e universal. Nesse processo, 
ambos obrigam os Estados-Nação a cederem parte de sua soberania atra- 
vés de acordos e mecanismos de controle e de implementação 
supranacionais. Para o movimento internacional de direitos humanos esta 
relativização da soberania absoluta do Estado está baseada na idéia de 
que a proteção aos direitos humanos não deve se reduzir ao domínio do 
Estado, já que se trata de um tema de legítimo interesse internacional, o 
que torna o indivíduo um sujeito de direito na esfera internacional. 


Os dois movimentos ocorrem no âmbito universal e regional. Enquanto os 
direitos humanos, no âmbito universal, são protegidos através dos meca- 
nismos de Direitos Humanos das Nações Unidas (ONU), a Organização 
Mundial de Comércio (OMC) é um dos órgãos com influência sobre a 
globalização econômica. Em nível regional existem os sistemas de prote- 
ção aos direitos humanos: nas Américas, África e Europa; e também os 
blocos regionais de comércio (União Européia, Mercosul, NAFTA, etc). 


A universalização e a internacionalização dos direitos humanos, por um 
lado, e a globalização econômica, por outro, são movidos por diferentes 
atores, que seguem diferentes objetivos. As organizações de direitos hu- 
manos lutam pelos cidadãos que não têm as condições políticas e econô- 
micas para uma vida digna. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


A luta mundial para uma internacionalização dos direitos humanos favore- 
ce a coordenação dos Estados-Nação ao “controle” dos órgãos intergo- 
vernamentais (ONU, OEA, Corte Européia de Direitos Humanos) e ajudam 
a garantir a proteção desses direitos nem sempre respeitada no âmbito 
doméstico. Todavia o Estado continua a ser o principal responsável pela 
garantia dos direitos humanos de seus cidadãos. 


A implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais precisa de 
um Estado que não apenas tenha recursos para proteger, promover e ga- 
rantir os direitos sociais básicos, mas que tenha vontade de implementá- 
los. 


Em contraposição, a desregulamentação e a flexibilização da economia 
mundial têm avançado através das multinacionais, dos próprios estados e 
de órgãos intergovernamentais, como a OMC, o Fundo Monetário Interna- 
cional (FMI) e o Banco Mundial. Para estes atores, a garantia dos direitos 
sociais básicos é um obstáculo para a função do mercado, a circulação 
livre do capital e a competitividade internacional. 


A relação tensa e contraditória entre a globalização econômica e o respeito 
aos direitos humanos se reflete na política externa econômica dos países 
líderes do poder econômico — os quais se consideram o berço da demo- 
cracia e dos direitos humanos — que exigem intensa consolidação da de- 
mocracia e dos direitos humanos na política internacional: os Estados Uni- 
dos da América (EUA) e a União Européia. 


A política externa dos EUA enfrenta — apesar de ter sustentado um discur- 
so favorável aos direitos humanos e à democracia desde o fim da década 
de 1970 — cada vez mais críticas. Ao lado das marcantes falhas no âmbito 
dos direitos humanos no próprio país, os EUA também são acusados de 
ter pouca disposição para se submeter aos mecanismos de controle inter- 
nacional dos direitos humanos e demonstra desprezo pelos direitos eco- 
nômicos e sociais. 


Nesse contexto, a União Européia tenta vender a própria política externa 
comercial para os outros países como uma alternativa melhor e mais sua- 
ve. Quer passar a imagem de um organismo que se interessa por manter 
um diálogo político, incluindo a questão dos direitos humanos. A União Eu- 


ropéia acredita que seus Países-membro demonstram um alto nível de 
respeito pelos direitos humanos no âmbito interno e há alguns anos vêm 
tentando provar que tratam dessas questões de forma concreta em sua 
política externa. 


Ao lado do apoio financeiro a projetos de direitos humanos em outros paí- 
ses, há um compromisso da UE de proteção e promoção de direitos hu- 
manos na área da política de desenvolvimento. Segundo os governantes 
dos países da União Européia, a implementação da cláusula democrática 
e de direitos humanos nos acordos de cooperação e associação tem re- 
cebido cada vez mais importância. 


Essa cláusula obriga os contratantes a respeitar os direitos humanos na 
cooperação política e econômica. Para a sociedade civil do Cone Sul, a 
cláusula democrática e de direitos humanos pode oferecer, junto com os 
instrumentos da OEA e da ONU, mais uma ferramenta (política) para se 
engajar na promoção dos direitos humanos no campo internacional. 


O estudo político e jurídico da cláusula democrática e de direitos humanos 
estão no centro das observações desse caderno. Serão apresentadas as 
possibilidades, bem como os limites e deficiências dessa cláusula, além 
do conjunto que o sistema europeu de direitos humanos ofereceria para as 
vítimas de direitos humanos no Mercosul. Serão apresentados também os 
avanços e os desafios políticos dos movimentos de direitos humanos eu- 
ropeus e latino-americanos a respeito dos impactos negativos do livre co- 
mércio sobre os direitos econômicos, sociais e culturais. 


Rio de Janeiro, setembro de 2005. 
Sven Hilbig 


Centro de Justiça Global 
Para a Plataforma DhESC Brasil 


1. AS RELAÇÕES 
ENTRE UNIÃO EUROPÉIA 
E MERCOSUL 





União Européia 


A União Européia é um dos poderes econômicos mais poderosos no mun- 
do. A União Européia sustenta relações econômicas com o mundo inteiro. 
Antigamente, a grande maioria das relações com os países da África, da 
Ásia e da América Latina era marcada pela política desenvolvimentista. 
Agora, a União Européia pauta, cada vez mais, essas relações pela coo- 
peração de comércio e de investimento. 


Com a finalidade de ampliar e fortalecer essas relações econômicas, a 
União Européia fecha acordos de associação com terceiros países ou blo- 
cos econômicos. Durante os últimos anos, a União Européia elaborou acor- 
dos de associação mais avançados, que envolvem também uma coorde- 
nação e cooperação política com o Estado-parte. 


Mercosul 


Em março de 1991, os chefes de Estado da Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai assinaram, em Assunção, o tratado para a criação do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). Em 1996, Chile e Bolívia entraram como mem- 
bros associados. Em 2000, estabeleceu-se a união aduaneira entre esses 
diversos países. Depois, vieram Peru (2003), Venezuela e México (ambos 
em 2004). Hoje, o Mercosul é composto por nove países. O Mercosul é o 
projeto político e econômico mais importante na América Latina. Sua esfe- 
ra de atuação atinge quase 400 milhões de habitantes, com um PIB de 
mais de 1.400 bilhões de dólares, representando a quarta zona geo-eco- 
nômica do mundo em termos de importância, inferior apenas ao NAFTA, à 
União Européia e ao Japão. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Em paralelo ao seu crescimento econômico, o Mercosul também desen- 
volveu uma estrutura normativa para promover princípios democráticos e 
de direitos humanos. Em 1998, os Estados-parte promulgaram o Protoco- 
lo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no Mercosul para garantir 
a democracia em todos os países. Em julho de 2005, foi estabelecido o 
Protocolo de Assunção sobre o Compromisso com a Promoção e Prote- 
ção dos Direitos Humanos no Mercosul. Pela primeira vez um documento 
comunitário do Mercosul estabelecia um procedimento para a suspensão 
do direito a participar no processo de integração em caso de grave e siste- 
mática violação dos direitos humanos pelo Estado-parte. 


O Mercosul e os interesses 
da União Européia 


Por causa de sua importância política e econômica, o Mercosul sempre 
teve - ao lado do México - um papel extraordinário para a União Européia 
dentro da América Latina. Mas o interesse europeu cresceu ainda mais 
com as novas privatizações brasileiras e argentinas na área de telecomu- 
nicações, bancária e de transportes, sob o governo dos presidentes Fer- 
nando Henrique Cardoso e Carlos Menem. 


Além disso, a União Européia tem um interesse estratégico na manuten- 
ção de um Mercosul independente dos Estados Unidos. As negociações 
para criar uma zona de livre comércio com o Mercosul são uma estratégia 
para evitar que os países do Mercosul apenas se orientem para a Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA). 


Em 22 de dezembro de 1994, pouco depois da assinatura do Protocolo de 
Ouro Preto, que dotou o Mercosul de personalidade jurídica de Direito Inter- 
nacional, foi assinada a Declaração Conjunta Solene que incluiu a possibi- 
lidade de caminhar para um acordo de livre comércio entre os dois blocos. 
O passo seguinte foi a assinatura de um acordo de cooperação entre a UE 
e o Mercosul, em 1995, em Madri - o acordo marco inter-regional de coope- 
ração. (Ver acordo em anexo). 
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O acordo marco inter-regional 
de cooperação 


Este acordo, assinado em 15 de dezembro de 1995, constitui um marco 
histórico por ser o primeiro acordo entre duas uniões aduaneiras no mun- 
do. O acordo tinha ainda o objetivo prévio de criar uma cooperação política 
regional e é considerado um acordo de quarta geração, por estabelecer 
uma associação mais avançada. Durante a Cúpula de Chefes de Estado 
da União Européia, América Latina e Caribe, em 28 de junho de 1999, no 
Rio de Janeiro, o acordo foi ratificado e entrou em pleno vigor. 


Os objetivos 


O objetivo principal do acordo é o aprofundamento das relações econômi- 
cas com a finalidade de criar uma associação inter-regional, ou seja, uma 
zona de livre comércio. Esse alvo é baseado em dois pilares: o desenvol- 
vimento do livre comércio entre os blocos, através da redução da proteção 
tarifária e não tarifária, para ampliar o tráfego de mercadorias, do capital e 
de serviços; e a liberalização do comércio e dos investimentos bilaterais 
de forma gradual e recíproca, sem excluir nenhum setor, e conforme as 
regras da OMC (artigo 4 ). 


O acordo não tem apenas um enfoque econômico, mas também envolve 
questões políticas. O acordo marco inclui a promoção do desenvolvimento 
científico e tecnológico, cooperação nas áreas de educação e cultura, diá- 
logo político e uma cláusula democrática e de direitos humanos, que obri- 
ga os países firmantes a respeitar os princípios democráticos e de direitos 
humanos. O acordo também inclui uma cláusula ambiental, que obriga os 
Estados-parte a um processo de desenvolvimento sustentável e à prote- 
ção do meio ambiente. 


Diálogo político 
Com base no Artigo 3, que prevê um diálogo político, o acordo foi adiciona- 
do de uma Declaração Conjunta da União Européia e do Mercosul com o 


objetivo de criar um mecanismo institucional. Esse diálogo - no âmbito dos 
ministérios - prevê os seguintes mecanismos: contatos, troca de informa- 
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A cláusula democrática e de direitos humanos 


ções, consulta, através de reuniões e de canais diplomáticos, encontros 
regulares dos chefes de Estado do Mercosul e dos representantes superi- 
ores da União Européia; um encontro por ano entre os ministérios do Exte- 
rior do Mercosul, dos Países-membros da União Européia e da Comissão 
Européia; encontros temáticos entre os ministros responsáveis. 


A cooperação inter-regional 


Os chefes de Estado dos Países-membros da União Européia e do Mercosul 
acordaram lançar no Rio de Janeiro (1999) as negociações para um futuro 
“Acordo de Associação Inter-Regional”. Para a realização desse acordo de 
livre comércio, o acordo marco definiu um âmbito de trabalho e negocia- 
ções. Foi criado o Conselho de Cooperação para implementar passo a 
passo o futuro “Acordo de Associação Inter-Regional”. O Conselho de Co- 
operação monitora a implementação do acordo. O Conselho de Coopera- 
ção é apoiado pelo Conselho de Cooperação Mista, que se encontra uma 
vez por ano, alternadamente, em Bruxelas ou num país do Mercosul. Os 
dois conselhos são compostos por representantes da Comissão Européia 
e do Conselho Europeu e por representantes do Mercosul. 


A primeira reunião do Conselho de Cooperação ocorreu em novembro de 
1999, em Bruxelas, onde foi criado o Comitê de Negociações Bi-regionais 
(CNB). Já na primeira reunião, em abril de 2000, foram definidos os objeti- 
vos das negociações. Portanto, o futuro acordo de associação não so- 
mente deve abranger as liberalizações de bens e serviços, mas também 
compras governamentais, investimentos, propriedade intelectual, política 
de competitividade e um procedimento de resolução de disputas. 


No âmbito das reuniões do Conselho de Cooperação e dos encontros dos 
chefes de Estado dos dois blocos econômicos, os representantes euro- 
peus sempre enfatizam que a “parceria estratégica” entre a União Euro- 
péia e o Mercosul é focalizada não apenas na promoção de um comércio 
mundial livre, mas também no desenvolvimento econômico e social sus- 
tentável, no combate à pobreza e no respeito aos direitos humanos e ao 
meio ambiente. 
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O grande encontro da Cúpula de Chefes de Estado da União Européia, 
América Latina e Caribe, realizada em maio de 2002, em Madri, não trouxe 
resultados substanciais. O problema chave foi a inflexibilidade dos euro- 
peus na questão agrícola. Os governos do Mercosul deixaram claro que 
assinariam o acordo de livre comércio somente se a União Européia redu- 
zisse os subsídios agrícolas e abrisse seu mercado para os produtos agrí- 
colas dos países do Mercosul. A ratificação do “Acordo de Associação Inter- 
regional” ficou prevista para 2006. 


Antes da Terceira Cúpula de Chefes de Estado da União Européia, Améri- 
ca Latina e Caribe, realizada em junho de 2004, em Guadalajara (México), 
o Comissário da União Européia, Chris Patten, prometeu que a discussão 
sobre a coerência social nas negociações de livre comércio deveria ser 
um aspecto muito importante nesse encontro. Mas o encontro no México 
mostrou, mais uma vez, que as negociações são claramente dominadas 
pelas questões econômicas e comerciais.' Os europeus solicitaram a 
liberalização dos setores onde as empresas européias se posicionam bem 
no mercado internacional, como investimentos, serviços, o setor de água 
e saneamento básico e compras governamentais. Essa liberalização sig- 
nifica que as empresas européias teriam acesso aos mercados do Mercosul 
através do chamado princípio de “Trato Nacional”? e que elas teriam o di- 
reito de transferir os lucros sem restrições. O Encontro da Cúpula no Mé- 
xico mostrou também um outro problema crônico dessas negociações: a 
falta de transparência. 


Embora os Chefes de Estado da União Européia, América Latina e Caribe 
tenham prometido durante a Segunda Cúpula, em 2002, fechar o Acordo 
entre a EU e o Mercosul até outubro de 2004, essa intenção ainda não 
havia se realizado até a finalização dessa cartilha, em setembro de 2005. 
O obstáculo crucial é que ambos os lados não mostram boa vontade em 
relação às solicitações do outro lado. Os estados do Mercosul querem um 
acesso mais amplo para produtos agrícolas no mercado europeu e os eu- 
ropeus solicitam melhores condições para as empresas transnacionais 
européias no acesso a investimentos, serviços e compras governamentais. 





* Veja o site do encontro alternativo “Enlazando Alternativas - Encontro Social América 
Latina, Europa e Caribe”: www.enlazandoalternativas.org. 

20 “Trato Nacional” estabelece que os países (estrangeiros) concedem às empresas 
fornecedoras de outros países um tratamento igual, ou não menos favorável, ao conce- 
dido às empresas fornecedores locais e nacionais. 
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2. CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA 
E DIREITOS HUMANOS 





O Acordo Marco Intra-Regional de Cooperação entre a União Européia e o 
Mercosul começa com o seguinte artigo: 


“O respeito aos princípios democráticos e aos direitos humanos fun- 
damentais, como são enunciados na Declaração Universal de Direi- 
tos Humanos, inspira as políticas internas e internacionais das Par- 
tes e constitui um elemento essencial do presente Acordo.” (Artigo 1) 


A grande importância da cláusula se mostra, de saída, por meio da sua 
posição como o primeiro artigo do acordo e, em segundo lugar, porque ela 
define os princípios democráticos e de direitos humanos como elementos 
essenciais desse tratado. Ao definir como essencial o respeito aos direitos 
humanos, a cláusula produz um significado político e outro jurídico. No âmbito 
político, mostra que a Declaração Universal de Direitos Humanos é o pilar 
desse acordo econômico. No âmbito jurídico, o fato de ser um elemento 
essencial do acordo mostra sua exigibilidade. 


Temos que destacar, porém, que o acordo não prevê mecanismos para 
controlar e punir os Estados-parte, caso desrespeitem a cláusula. Em ou- 
tras palavras, o acordo não inclui mecanismos para a implementação da 
cláusula. 


É importante sublinhar ainda o fato de que a cláusula pertence a um acor- 
do econômico. Com isso, obriga os Estados-parte a respeitar os direitos 
humanos na liberalização do comércio, eixo principal do acordo. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Órgãos internacionais de proteção aos direitos humanos observam com 
atenção crescente os riscos dessa liberalização do comércio. Acompa- 
nham de perto a relação entre os regulamentos de comércio e de investi- 
mentos e os direitos humanos. Pretendem monitorar os possíveis impac- 
tos negativos dessa política. 


Esses impactos estão presentes também no relatório de direitos humanos 
da ONU sobre a “liberalização de comércio, e serviços e os direitos huma- 
nos”. O documento enfatiza que a liberalização do comércio na área de 
serviços oferece muitas possibilidades de crescimento econômico e de 
desenvolvimento. Mas, alerta que também pode ameaçar o acesso aos 
serviços básicos para as camadas mais pobres. 
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3. COMO A CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA E 
DE DIREITOS HUMANOS 
PODE SER IMPLEMENTADA? 





Como o próprio Acordo Marco não prevê mecanismos concretos de con- 
trole e de implementação, vamos mostrar em seguida o que a legislação 
geral da União Européia diz sobre as consequências de uma transgressão 
a esta cláusula. 


Inicialmente temos que diferenciar as seguintes questões: 1) Quando os 
direitos humanos são transgredidos, sob o ponto de vista do artigo 1 do 
acordo quadro”; 2) Quem verifica essa transgressão? ; 3) Quais são as 
consequências dessa transgressão? 


Quando a cláusula 
é transgredida? 


O texto do artigo 1, em si, não traz nenhuma explicação sobre as nuances 
que podem apontar para sua própria transgressão. Mas, contém vários 
aspectos que indicam que a cláusula está sendo transgredida sempre que 
houver uma violação grave e sistemática dos direitos humanos. 


O primeiro aspecto que indica essa transgressão é o fato de que as viola- 
ções domésticas dos direitos humanos apenas são questionadas no âm- 
bito internacional quando atingem um grau tão grave a ponto de despertar 
o interesse da comunidade internacional. Isso porque o princípio da auto- 
determinação dos Estados no direito internacional público está limitado pela 
construção do sistema internacional de direitos humanos. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Em segundo lugar, pode-se recorrer a uma diretriz interna da Comunidade 
Européia, elaborada para o terceiro acordo de Lomé (1984), quando, pela 
primeira vez na história da Comunidade Européia, foi incorporada uma com- 
ponente de direitos humanos no preâmbulo de um acordo. Isso permitiu à 
Comunidade condicionar a promoção econômica dos países da África, 
Caribe e Pacífico ao respeito dos direitos humanos. Essa diretriz determi- 
na que, no caso de violação de forma grave e permanente dos direitos 
humanos fundamentais pelos outros países, a Comunidade Européia terá 
o direito de fazer um julgamento político desse país e, no caso de não 
haver qualquer reação, congelar o seu apoio. 


Quem verifica a transgressão 
dessa cláusula? 


A União Européia não dispõe de mecanismo próprio de controle para fisca- 
lizar as violações nos outros países. Embora o Parlamento Europeu já 
tenha solicitado um procedimento de fiscalização institucionalizada, esse 
órgão ainda não foi criado. Até agora, a União Européia só pode obter infor- 
mações sobre violações de direitos humanos através de relatórios gerais 
de direitos humanos da Comissão Européia”, dos relatórios anuais de di- 
reitos humanos do Alto Comissariado das Nações Unidas e por meio de 
caminhos informais, como através de embaixadas dos Países-membros 
ou dos representantes da União Européia em outros países. Mas, esses 
controles informais sofrem um grande grau de subjetividade. 


Consequências da transgressão 
da cláusula 


Além da ausência desse órgão de controle, falta ainda um mecanismo 
para determinar como a União deve reagir caso um acordo bilateral seja 
transgredido pela contratante. Por consequência, a responsabilidade so- 
bre esse controle será de competência do Conselho Europeu. 





3A União Européia disponibiliza os relatórios no site http://europa.eu.int/comm/ 
external relations/human, rights/doc/ 
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Segundo o Direito Comunitário, o Conselho Europeu é responsável por 
determinar sanções possíveis contra um terceiro país (art. 301 TUE). No 
caso da relação entre a União Européia e o Mercosul, a base jurídica des- 
sas medidas é o artigo 35, 8 |, inciso 2, do acordo quadro em relação ao 
artigo 300, 8 2, inciso 2 2., Alt. 1, combinado com o artigo 301 do TUE. O 
artigo 300, combinado com o artigo 301 do TUE permite, em geral, a anu- 
lação dos acordos com terceiro países. E, segundo o artigo 35, 8 1, inciso 
2, do acordo quadro, o contratante pode tomar as medidas adequadas 
(quais são???) , caso esteja convencido de que a outra parte não cumpriu 
com as obrigações previstas no acordo. 


As possibilidades do Conselho reagir são variáveis. Começam com sim- 
ples consultas e podem chegar à suspensão temporária e à anulação de- 
finitiva do acordo. 


Entretanto, antes que um contratante venha a impor uma sanção, deve 
primeiro informar a Comissão Mista sobre a situação, visando oferecer 
uma solução adequada (art. 35, 81, inciso 3). Segundo o artigo 35, 81, 
inciso 4, os contratantes deve priorizar medidas que não prejudiquem o 
funcionamento do acordo. A suspensão de um acordo é apenas a última 
alternativa. 


Por outro lado, é importante notar que uma violação da cláusula democrá- 
tica e dos direitos humanos também deve permitir medidas imediatas, sem 
a consulta antecipada à Comissão Mista. Pois, segundo o artigo 35, Il, a 
consulta é dispensável em casos urgentes. Ele define que a violação da 
cláusula democrática e dos direitos humanos do acordo seja considerada 
“um caso especialmente urgente”. 


Como já foi dito, o Conselho Europeu é competente para definir que tipo de 
sanção a União Européia deve impor. O pressuposto para essa decisão é 
que a Comissão Européia encaminhe uma proposta correspondente ao 
Conselho com o aval do Parlamento Europeu. 


Caso o Conselho e o PE estejam convictos de que as sanções são neces- 
sárias para implementar o TUE devidamente, eles têm o direito de solicitar 
da Comissão a elaboração de uma proposta para o Conselho. Em abril de 
2002, o Parlamento usou esse mecanismo ao solicitar uma resolução de 
suspensão do acordo com Israel. 
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4. AS EXPERIÊNCIAS 
DO USO DA CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA E 
DE DIREITOS HUMANOS 





Até a década de 1980, a União Européia focava suas ações apenas em 
metas econômicas e comerciais - os direitos humanos não faziam parte 
de sua política externa. Apenas em 1983 o Parlamento Europeu deu o pri- 
meiro impulso para valorizar os direitos humanos na sua atuação interna- 
cional ao solicitar à Comissão Européia a incorporação de uma cláusula 
democrática e de direitos humanos nos acordos com terceiros países. A 
Comissão aceitou o pedido e, em sua primeira ação, incluiu no preâmbulo 
do Terceiro Tratado de Lomé (tratado de preferências com as ex-colônias 
européias) a questão dos direitos humanos. 


A idéia imbutida na elaboração dessa cláusula democrática e de direitos 
humanos era a criação de um instrumento para condicionar as relações 
(econômicas) com outros países a compromissos em direitos humanos. 
Em outras palavras, a cláusula deve abrir possibilidades de impor san- 
ções, caso os outros contratantes violem os direitos humanos. 


Embora na década de 1980 ainda não existisse uma cláusula operacional, 
a União Européia já começava a praticar essa nova política externa. Por 
exemplo, nas relações com os regimes militares, como o Uruguai, com os 
quais não se avançou em nenhuma negociação bilateral. O mesmo se deu 
após o massacre na Praça de Paz Celestial, em 1989, quando a União 
Européia interrompeu a cooperação com a China. 


Na década de 1990, a questão dos direitos humanos atingiu um novo pata- 
mar nas relações exteriores da União Européia. Em novembro de 1991, a 
União Européia interrompeu os Tratados com a Federação ex-lugoslávia 
por causa dos ataques militares dos sérvios contra cidades no Kosovo. 
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Essa decisão, feita sem nenhuma sustentação jurídica, mostrou mais uma 
vez a necessidade de criar uma base jurídica sólida nos tratados e acor- 
dos com outros países. 


Nos anos seguintes ocorreram dois avanços significativos na legislação 
da União Européia: a ratificação dos Tratados de Maastricht e de Amster- 
dá. O Tradado de Maastricht, em vigor desde 1993, modificou os princípios 
jurídicos da Comunidade Européia e fortaleceu os direitos humanos na 
política da União Européia em vários âmbitos. Primeiro, o Tratado da União 
Européia (TUE) ganhou um capítulo sobre política desenvolvimentista, onde 
o desenvolvimento e o fortalecimento da democracia e do Estado de Direi- 
to e o respeito aos direitos humanos foram consagrados como o núcleo 
geral da cooperação com os países em desenvolvimento. Foi decidido que 
o recém-criado pilar “Política Externa e de Segurança Comum” (PESC) 
também deveria ser orientado pelos princípios de democracia e de direitos 
humanos. 


Com o novo capítulo sobre a política desenvolvimentista, a União Européia 
teve pela primeira vez uma legitimação jurídica (especialmente com rela- 
ção aos artigos 181, ao lado do artigo 177, Il, do Tratado da União Européia) 
para implementar a cláusula democrática e de direitos humanos nos acor- 
dos com os países em desenvolvimento. Mas, a Corte Européia de Direi- 
tos Humanos vê nessas normas a base jurídica explícita para a incorpora- 
ção da cláusula também em acordos bilaterais com países desenvolvidos. 


A partir do Tratado de Maastricht, a União Européia passa a implementar 
automaticamente a cláusula democrática e de direitos humanos nos acor- 
dos de cooperação e de desenvolvimento. Desde 1995, a cláusula faz par- 
te de todos os acordos bilaterais, independentemente do caráter do acordo 
- seja comercial, de associação ou de qualquer outra espécie. Hoje, essa 
cláusula está incluída em mais de 120 acordos. 


O Tratado de Amsterdã, de 1997 (em vigor desde 1/5/1999), determina 
explicitamente que os direitos humanos fazem parte dos princípios da União 
Européia: “[a] União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, 
do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem 
como do Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-mem- 
bros” (artigo 6, |, do novo Tratado da União Européia). O respeito a esse 
Tratado está sob jurisdição da Corte Européia de Justiça. 
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Nos últimos anos em alguns acordos entre a União Européia e outros paí- 
ses essa cláusula foi alterada. Em 2000, no novo acordo com as ex-colô- 
nias da Africa, Caribe e Pacífico (o Cotonu), a União Européia privilegiou 
também a boa governança (good governance) como elemento essencial 
do acordo. Isso permite que a União Européia, por exemplo, interrompa 
seu apoio financeiro diante de um caso grave de corrupção. Em outubro de 
2008 foi implementado um sub-comitê sobre os direitos humanos no acor- 
do de associação entre a União Européia e Marrocos para criar mecanis- 
mos que assegurem a implementação concreta da cláusula. Nos acordos 
da União Européia com a América Central e a Comunidade Andina, a con- 
sulta à sociedade civil foi institucionalizada (outubro de 2003). 


Mas, toda regra tem sua exceção. Os países árabes e alguns da Ásia não 
permitem (até hoje) que a União Européia coloque a cláusula democrática 
e de direitos humanos em seus acordos bilaterais. Por essa razão, as 
relações entre a União Européia e esses países não avançaram desde a 
década de 1980. 


Numa declaração estratégica interna recente foi enfatizada a importância 
dos direitos humanos na política desenvolvimentista da União Européia: “O 
objetivo da política de cooperação da União é promover um desenvolvi- 
mento sustentável orientado de erradicação da pobreza nos países em 
desenvolvimento e de integrá-los na economia mundial. Isso é apenas re- 
alizável através de uma política que promove a consolidação da democra- 
cia, o estado de direito, boa governança e o respeito aos direito humanos”. 


A cláusula democrática e 

de direitos humanos no Acordo 
entre a União Européia e o México: 
o uso da cláusula através 

da sociedade civil 


Em dezembro de 1997, a União Européia e o México assinaram um acordo 
comercial que entrou em vigor em outubro de 2000: o Tratado de Livre 
Comércio União Européia-México (TLCUEM). O TLCUEM também é ba- 
seado nos princípios democráticos e de direitos humanos através da cláu- 
sula como um elemento essencial do acordo. 


Desde o início, a sociedade civil mexicana e européia se mobilizou para 
reivindicar o respeito aos direitos humanos na implementação desse acor- 
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do. Vários segmentos da sociedade civil no México e na Europa criticaram, 
primeiro, os possíveis impactos negativos que esse tratado pode causar 
para a economia e a situação social no México. O segundo ponto da crítica 
foi à falta de mecanismos para implementar a cláusula democrática e de 
direitos humanos. Por conta dessas críticas, vários segmentos da socie- 
dade civil mexicana e européia se organizaram para criar um Observatório 
Social (a respeito desse acordo). Esse Observatório é composto pela Rede 
Mexicana contra os Acordos de Livre Comércio (RMALC)*, CIFCA- Inicia- 
tiva de Copenhague para América Central e México”, ONGs de direitos 
humanos, de desenvolvimento, de meio ambiente e até por entidades de 
consumidores e sindicalistas. 


Os objetivos desse Observatório são: 

e Observar a situação de direitos humanos e do meio ambiente no Mé- 
xico e na Europa e elaborar informes anuais; 

e Criar mecanismos claros e concretos para a participação da socie- 
dade civil e para a consulta institucionalizada das organizações não- 
governamentais e outros setores sociais no desdobramento da exe- 
cução do acordo; 

e Promover e proteger os direitos humanos; 

e Fortalecer juridicamente a cláusula; 

e Incluir uma agenda social na qual medidas concretas sejam incorpo- 
radas para proteger e compensar setores que são afetados pelas 
consequências do livre comércio; 

e Incorporar normas de responsabilidade das empresas transnacionais 
na esfera de direitos humanos, aprovadas na Subcomissão da ONU 
para a promoção e proteção dos direitos humanos. 


O Observatório Social conseguiu alguns avanços significativos. Primeiro, 
o parlamento alemão solicitou, através de uma resolução, que o governo 





* RMALC é uma rede constituída por pessoas e organizações da sociedade civil de 
diferentes setores, camponeses, sindicalistas, mulheres, etc., que discutem, anali- 
sam os impactos da globalização para a população e propõem alternativas diante dos 
problemas econômicos e financeiros. O site da RMALC (www.rmalc.org.mx) oferece 
várias informações sobre os tratados TCLAN, TCLUEM e análises sobre os impactos 
desses tratados para o meio ambiente e o desenvolvimento econômico e social do 
México, sobre o encontro “Enlazando Alternativos”, de maio de 2004, etc. 


8 CIFCA nasceu em 1991 para dar seguimento e influenciar as políticas da União Euro- 
péia na América Central e México. CIFCA é uma rede composta por mais de trinta 
organizações não-governamentais de desenvolvimento e direitos humanos, comitês 
de solidariedade e institutos de investigações independentes. Veja o site www.cifca.org 
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alemão se engajasse na União Européia para adotar mecanismos concre- 
tos para monitorar a situação com referência à cláusula de direitos huma- 
nos. Segundo, lançou uma campanha bem-sucedida contra a demissão 
de mais de 1000 trabalhadores no México (veja em seguida). 


A campanha do Observatório 
contra a “Continental Tire' 


No dia 17 de dezembro de 2001, a “Continental Tire' fechou de um dia para 
o outro a sua filial mexicana, a fábrica Euskadi, e demitiu imediatamente 
todos os 1.164 trabalhadores e funcionários. O encerramento unilateral 
transgrediu a legislação trabalhista, que determina que o fechamento de 
uma fábrica precisa de permissão das autoridades, que têm o direito de 
aceitar ou negar o pedido das empresas. A razão para o fechamento seria 
de que a Continental não tinha conseguido flexibilizar as condições traba- 
lhistas e de produção, como jornada de 12 horas de trabalho por dia, por 
exemplo. 


No dia 22 de janeiro de 2002, os trabalhadores entraram em greve. O “Tri- 
bunal Arbitral" tripartite — composto por empresários e sindicalistas da fálri- 
ca e representantes do governo — decidiu que a greve era ilegal e que os 
trabalhadores não tinham o direito de receber os salários. Os trabalhado- 
res recorreram dessa decisão e entraram na Justiça mexicana. 


Ao mesmo tempo, o Observatório lançou uma campanha contra a Conti- 
nental através de um trabalho de lobby no México e na Europa, com foco 
na Alemanha, para apoiar os grevistas. O Observatório baseou sua cam- 
panha na justificava de que a Continental havia violado o Pacto Internacio- 
nal de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, a cláusula demo- 
crática e de direitos humanos do acordo TLCUEM e os princípios da OECD 
para as Multinacionais.” 


O fato de o Observatório ser composto por várias diferentes entidades e 
redes permitiu um trabalho de lobby diversificado que fortaleceu muito a 
campanha e que foi fundamental para o seu sucesso. A FIAN Internacional 





8 No fim de 1998 a Continental comprou a tradicional fábrica mexicana Euzkadi, situada 
em El Salto, perto da cidade de Guadalajara. Em junho de 1999, a Continental demitiu 
18 líderes do sindicato da Euzkadi. 

* México e Alemanha ratificaram tanto o PIDESC quanto os princípios da OECD para as 
Multinacionais. 
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— um dos atores principais dessa campanha —, por exemplo, fez um traba- 
lho de lobby na Europa. Entre suas ações, a FIAN Internacional apresentou 
os sindicalistas mexicanos a parlamentares e outras autoridades alemãs 
e européias. 


Ao mesmo tempo, os sindicalistas conseguiram, no México, defender os 
seus interesses na Justiça. Em outubro de 2002, o tribunal do trabalho 
decidiu, em última instância, a favor dos grevistas. A Continental, porém, 
se recusou a pagar os salários para os trabalhadores. Em consequência 
disto, a ONG Germanwatch encaminhou uma petição contra a Continental 
a representação da OECD na Alemanha (que está ligada ao Ministério da 
Economia).º 


Em maio de 2004, sindicalistas e parlamentares mexicanos foram convi- 
dados a participar da assembléia de acionistas da Continental em Berlim. 
Foi a primeira vez na história que um parlamentar estrangeiro teve o direito 
de falar perante uma assembléia de acionistas de uma companhia alemã. 
O presidente do Continental prometeu então negociar de novo com os tra- 
balhadores do México. 


Depois de várias pressões dos sindicalistas, com apoio do Observatório, a 
campanha terminou bem-sucedida, no início de 2005. No dia 17 de janeiro 
de 2005, a multinacional alemã Continental e os sindicalistas da empresa 
Euzkadi (Sindicato Nacional Revolucionário de Trabajadores de Euzkadi) 
encerraram o conflito de três anos através de um acordo, onde foi combi- 
nado que a produção será reativada. Hoje, os trabalhadores são sócios 
cooperativistas da nova empresa. A empresa ainda foi obrigada a comprar 
parte da produção da cooperativa, a fim de garantir-lhe o funcionamento 
em seus primeiros meses, e a prestar assistência técnica por um período 
de nove meses. 


No futuro, o Observatório Social do México e da UE gostaria de enfocar o 
trabalho nas denúncias das empresas européias que atuam no setor da 
eletricidade e da água. 





8 Em 2000, os Estados-membros da OECD lançaram normas para as multinacionais. 
Essas normas - que têm o caráter de recomendações - incluem princípios de condutas 
e se orientam nas obrigações internacionais de direitos humanos, de trabalho e do de- 
senvolvimento sustentável. Essas normas incluem um mecanismo de implementação 
e de reclamação, que é especialmente garantido pelas representações nacionais 
(National Contact Points). Com a ratificação dessas normas da OECD os governos são 
obrigados a criar essas representações nacionais. Caso essas representações rece- 
bam uma petição, elas a introduzem num processo intermediário. 
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5. A CLÁUSULA 
COMO FERRAMENTA 
POLÍTICA 





Como a União Européia persegue nos acordos internacionais sobretudo 
seus interesses econômicos, há dúvidas de que sua Comissão vá tomar a 
iniciativa de questionar os direitos humanos nos países do Mercosul. Por 
isso, o movimento de direitos humanos se vê diante da seguinte questão: 
como usar a cláusula como ferramenta para pressionar as autoridades 
européias e latino-americanas a respeitar, proteger e promover os direitos 
humanos no Mercosul? 


Entre os três órgãos principais da União Européia, o Parlamento Europeu 
é aquele que tem maior compromisso com os direitos humanos. E a tarefa 
do Parlamento Europeu é exigir a implementação da política de direitos 
humanos do Conselho e da Comissão. Isso significa para as organiza- 
ções de direitos humanos que o Parlamento Europeu é um 'gancho' para 
influenciar a política externa da União Européia. 


Quais são as possibilidades das sociedades civil latino-americana e euro- 
péia de influenciar o Parlamento Europeu? E, junto com o Parlamento Eu- 
ropeu, de estimular a Comissão e o Conselho da União Européia a apro- 
veitar as possibilidades que a cláusula oferece”? 


Petições 


A sociedade civil tem a possibilidade de influenciar o Parlamento Europeu 
através de petições. Segundo o artigo 194, do Tratado de Amsterdã, os 
cidadãos europeus e as ONGs européias têm o direito de encaminhar pe- 
tições para o Parlamento Europeu sobre assuntos que sejam de respon- 
sabilidade da União Européia, desde que o cidadão ou a ONG sejam dire- 
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tamente atingidos. A sociedade civil latino-americana pode usar essa pos- 
sibilidade, por exemplo, caso um projeto de direitos humanos realizado no 
âmbito do Mercosul e apoiado por uma entidade européia, venha a ser 
prejudicado por ato ou omissão dos países do Mercosul. 


Requerimento de informações 


O Parlamento Europeu e seus membros podem mandar requerimentos 
de informações, orais ou escritos, para a Comissão Européia questionan- 
do a política da União Européia (art. 197, 84 2 TUE). A Comissão é obrigada 
a responder de forma oral ou escrita. Visto que os deputados europeus 
vinculados à questão dos direitos humanos não têm acesso suficiente às 
informações sobre a situação de direitos humanos nos países fora da Eu- 
ropa, as organizações de direitos humanos podem fechar essa lacuna aju- 
dando-os na preparação desses requerimentos de informações mediante 
documentações rigorosas sobre as violações de direitos humanos no 
Mercosul. 


Comissão Parlamentar de Inquérito 


Com 25% dos seus membros, o Parlamento Europeu é capaz de instalar 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar transgres- 
sões ou irregularidades na implementação do Tratado da União Européia 
(art. 193 TUE). A transgressão grave de um acordo de associação com um 
outro país pode ser o não-cumprimento da TUE. 


Caso a CPI conclua que o Conselho ou a Comissão viola as obrigações do 
TUE, eles serão solicitados a mudar sua política. Se o Conselho ou a Co- 
missão não obedecerem às solicitações da CPI durante dois meses, o 
Parlamento Europeu terá o direito de abrir uma queixa na Corte Européia 
de Justiça para que esta verifique a transgressão do TUE (art. 230 combi- 
nado com art. 232 EGV). 


As organizações de direitos humanos têm a possibilidade de convencer o 


Parlamento Europeu da necessidade de criar uma CPI através de um tra- 
balho de lobby. 
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6. CRÍTICAS E CONCLUSÃO 





A União Européia usa dois pesos 
e duas medidas 


A União Européia já utilizou a cláusula democrática e dos direitos humanos 
várias vezes, mais especialmente nos acordos de cooperação com paí- 
ses menos desenvolvidos, ou seja, em acordos em que oferecia um apoio 
financeiro ou uma preferência comercial para o outro país. Em casos de 
guerra civil (Sudão, Libéria, Somália), contra ditaduras militares (Togo, 
Gâmbia) ou ditaduras civis (Zaire, Quênia), em que as violações de direitos 
humanos ameaçaram o processo de democratização, a União Européia 
congelou os apoios financeiros prometidos. Os dois casos mais recentes 
são a suspensão do acordo bilateral com o Haiti (2001) e as sanções con- 
tra o Zimbábue (em fevereiro de 2002), ambos em função das transgres- 
sões dos princípios democráticos. 


Por outro lado, pode-se observar que a União Européia não teve reação 
diante da violação de direitos humanos feita por outros parceiros comer- 
ciais. Um exemplo é o México. A União Européia ratificou o primeiro acordo 
global com o México em 8 de dezembro de 1997, seguido de um acordo de 
livre comércio em 2000. Os dois acordos incluem a cláusula democrática 
e de direitos humanos. Todavia, até hoje, a Comissão da União Européia 
não usou a cláusula democrática e de direitos humanos para tentar influen- 
ciar a política do governo mexicano no sentido de que este impeça as vio- 
lações de direitos humanos graves e persistentes em Chiapas e que cha- 
maram a atenção internacional. Entre elas, o massacre em Acteal (região 
de Chiapas), onde foram assassinadas, pelas milícias, 45 indígenas de 
Tzotzil, em sua grande maioria, crianças e mulheres, no dia 22 de dezem- 
bro de 1997. 


Não é por acaso que até hoje a União Européia apenas impôs sanções 
contra Estados com menor importância política e econômica. A União Eu- 
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ropéia nunca impôs, por exemplo, sanção contra países de maior peso, 
como o México ou o Brasil. 


Um dos princípios fundamentais da legislação moderna é o da segurança 
e unanimidade na aplicação do direito. Enquanto esse princípio é normal- 
mente respeitado na política interna da União Européia, na política externa, 
a União Européia ainda reage com duas medidas diferentes. Alias, até hoje 
a União Européia não aceita a competência da Corte Européia de Justiça e 
não ratificou nenhuma convenção internacional de Direitos Humanos. Por 
causa disso nenhum dos dois tribunais europeus (Corte Européia de Jus- 
tiça e Corte Permanente de Direitos Humanos) é competente para contro- 
lar se a política externa da União Européia respeita os direitos humanos. A 
falta de aplicação da cláusula de direitos humanos nas relações com paí- 
ses economicamente poderosos é, infelizmente, abalar os fundamentos 
da própria instituição e coloca em crise a legitimidade das sanções que ela 
impõe contra outros países. 


Falta uma dimensão positiva 
da cláusula democrática e 
de direitos humanos 


A história do desenvolvimento na política externa mostra que a União Euro- 
péia incorporou a cláusula democrática e de direitos humanos na política 
desenvolvimentista e de comércio para que pudesse dispor de um instru- 
mento repressivo contra os terceiros países, caso esses violassem os 
princípios democráticos ou de direitos humanos. Essa orientação unilate- 
ral e negativa não está mais de acordo com o contexto político contempo- 
râneo por várias razões. 


Essa obrigação unilateral dos contratantes não-europeus contradiz, inclu- 
sive, a cláusula que orienta igualmente o Mercosul e a União Européia. E 
desde o Tratado de Amsterdã, em 1999, os direitos humanos devem ser 
respeitados em todos os atos da União Européia. Além disso, os represen- 
tantes europeus vivem prometendo que a promoção dos direitos humanos 
terá um papel importante no livre comércio. 


Diante dos possíveis problemas que a liberalização e a política de 
privatização podem trazer para a garantia dos direitos econômicos, soci- 
ais e culturais, é importante que as negociações de livre comércio com o 
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Mercosul sejam criadas de forma a que esses impactos negativos não 
afetem os direitos sociais dos grupos vulneráveis. 


A aplicação da cláusula exclusivamente na dimensão negativa está em 
desacordo com o entendimento contemporâneo dos direitos humanos. Hoje 
sanções de comércio contra Estados que violam os direitos humanos são 
reconhecidas em muitas partes do mundo. O desafio para o novo século é 
mudar o paradigma de que a luta pelos direitos humanos é apenas uma 
reação contra violações para o conceito de que a promoção dos direitos 
humanos deve ser dar também mediante medidas positivas. Além disso, a 
União Européia e o Mercosul se comprometeram a promover o desenvolvi- 
mento social e, especialmente, os direitos sociais fundamentais. No Artigo 
10 do acordo quadro, os Estados-membros se obrigam a promover o de- 
senvolvimento social e especialmente os direitos sociais fundamentais na 
implementação de ações e medidas no âmbito da cooperação econômica. 


Organizações de direitos humanos internacionais na Europa têm solicita- 
do há alguns anos o complemento dessa dimensão negativa da cláusula 
de democracia e de direitos humanos por uma visão mais ampla, que acres- 
cente a dimensão positiva para avançar nos direitos humanos de forma 
propositiva. 


Conclusão 


A cláusula democrática e de direitos humanos é um pilar e um elemento 
essencial do acordo entre a União Européia e o Mercosul. Existe, porém, o 
perigo de que esta tenha, na prática, apenas um efeito declaratório. Na sua 
versão atual, a cláusula poderia ser reduzida à expressão de boas inten- 
ções. Enquanto os chefes do Estado usam a cláusula nos seus discursos, 
como uma contribuição para proteger e promover os direitos humanos (nos 
próprios países), na prática, eles poderiam continuar a violá-la. 


O grande desafio é otimizar a utilização da cláusula, tanto na criação de 
mecanismos para sua implementação, quanto na ampliação, para uma 
dimensão positiva, por exemplo, por meio de ações afirmativas. O exem- 
plo do Observatório Social sobre o Tratado de Livre Comércio União Euro- 
péia-México mostra bem como a sociedade civil pode dar uma contribui- 
ção efetiva para o aperfeiçoamento da cláusula. 
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GLOSSÁRIO 





União Européia 


Com cerca de 450 milhões de habitantes e cerca 31% do PIB mundial a 
União Européia tornou-se o mercado econômico mais importante do mun- 
do. Nas suas relações econômicas e comerciais com outros países (por 
exemplo, com o México) ou blocos econômicos (como o Mercosul) a União 
Européia criou uma rede de acordos comerciais, de cooperações e de 
associação. 


A criação da União Européia começou em 1951, quando Bélgica, França, 
Itália, Luxemburgo, Países Baixos e a República Federal da Alemanha fun- 
daram a Comunidade Européia do Carvão a Aço que se transformou, em 
1957, na Comunidade Econômica Européia. Durante as cinco décadas 
seguintes esse processo de integração econômica (em 1968, a criação da 
união aduaneira; em 1992, a conclusão do mercado interno) se desenvol- 
veu também numa cooperação política européia. Ao mesmo tempo, os 
Estados-membros cederam cada vez mais partes de sua soberania para 
os órgãos supranacionais. 


A passagem da União Européia de uma comunidade econômica para uma 
união política ganhou mais força especialmente na década 90, tanto no 
âmbito interno quanto no âmbito externo. O Tratado de Maastricht (1992) 
não só instituiu a União Monetária e Econômica, que era a base para a 
introdução da moeda comum, o euro, mas instalou também uma Política 
Externa e de Segurança Comum (PESC) nos setores da Justiça e da política 
interna. Já o Tratado de Amsterdã enfatizou a proteção do meio ambiente e 
dos direitos fundamentais bem como as cooperações entre os estados- 
membros no âmbito político (Justiça, polícia, questão da imigração). Em 
2000, foi votada a Carta de Direitos Fundamentais da União Européia. Atu- 
almente os países da União Européia estão elaborando uma constituição 
própria. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Hoje a União Européia se compõe de 23 estados: Áustria, Bélgica, Chipre, 
Dinamarca, Finlândia, França, Eslovênia, Eslováquia, Espanha, Estônia, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Paí- 
ses Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Federal da Alema- 
nha, República Tcheca e Suécia. 


A União Européia é um quase-Estado, possuindo órgãos equivalentes a 
um Legislativo (Conselho Europeu e o Parlamento Europeu), a um Execu- 
tivo (Comissão Européia) e a um Judiciário (Tribunal de Justiça). 


Comissão Européia 


A Comissão Européia é um órgão supranacional e, com isso, independen- 
te dos governos. A Comissão Européia se compõe de 20 membros, que 
foram indicados pelos Estados-Membros, e ratificados pelo Parlamento 
Europeu. A Comissão Européia tem várias tarefas. Ela pode propor novas 
medidas cruciais para o desenvolvimento da política comum, mas tam- 
bém é um órgão executivo e de fiscalização. A Comissão Européia cuida 
da observância dos tratados. A Comissão também tem o direito de propor 
ao Conselho Europeu a anulação de um acordo com um determinado país 
caso este venha a desrespeitá-lo. 


Conselho de Ministros 
da União Européia 


O papel do Conselho de Ministros da União Européia é promulgar todos os 
decretos e diretivas da União Européia. Mas o Conselho apenas pode, em 
regra geral, tomar decisões sobre propostas normativas feitas pela Co- 
missão Européia. As decisões são tomadas em reuniões de ministros de 
acordo com a sua respectiva pasta nos Países-membros, ou seja, as no- 
vas normas sobre meio ambiente são promulgadas num conselho que 
reúne os 15 ministros de meio ambiente. Com isso, o Conselho de Minis- 
tros é, na verdade, uma composição de vários conselhos. O Conselho 
mais importante é o Conselho dos ministros de Relações Exteriores, que 
se chama Conselho Geral. Ele não apenas decide a política externa da 
União Européia, mas também representa o instrumento central de direção 
e coordenação do Conselho de Ministros. 
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Conselho Europeu 


O Conselho Europeu é a reunião da cúpula dos chefes de Estado dos 
Países-membros, que se encontram pelo menos duas vezes por ano. O 
Conselho Europeu é a instância maior da União Européia. O Conselho foi 
criado em 1975 para transferir as decisões acerca de questões básicas da 
política européia do Conselho de Ministros para um órgão mais represen- 
tativo. O Conselho Europeu também toma as decisões na Política Externa 
e de Segurança Comum. Desde 1987 vale o princípio da decisão majoritária. 


Parlamento Europeu 


O Parlamento Europeu é eleito diretamente pelo povo. Com o Tratado de 
Amsterdã o Parlamento Europeu adquiriu novos e importantes direitos e 
participações nas decisões, mas as funções e competências do Parla- 
mento ainda não são suficientemente desenvolvidas. O Parlamento Euro- 
peu não tem, por exemplo, o direito de iniciar normas. A competência de 
tomar decisões é limitada à uma parte do orçamento. Por isso a União 
Européia é acusada de um “déficit democrático”. 


Quais são as outras possibilidades de atuação do Parlamento? 


e O direito de consulta: Antes da promulgação de uma lei ou de um 
acordo com um terceiro país, o Conselho de Ministros da União Euro- 
péia tem que apresentar a lei ou o acordo para o Parlamento Euro- 
peu. O Conselho, porém, não é obrigada a seguir a sugestão do Par- 
lamento. 

e Os parlamentares têm o direito de requerimento de informações à 
Comissão Européia. 

e Com um quarto dos parlamentares o Parlamento Europeu é capaz 
de instalar uma Comissão Parlamentaria de Inquérito (CPI) para in- 
vestigar se o Direito Comunitário da União Européia foi transgredido. 


Conselho da Europa 


A fundação do Conselho da Europa, em 1949, marca o início da integração 
e cooperação européia. Com o espírito da Carta das Nações Unidas, dez 
estados ocidentais (Bélgica, Dinamarca, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 
Países Baixos, Noruega, Suécia e Reino Unido) se reúnem no Conselho 


Gjé 
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da Europa com a finalidade de promover o progresso econômico e social 
através da proteção e do desenvolvimento dos direitos humanos e dos 
direitos fundamentais. Nos anos seguintes entram quase todos os outros 
países da Europa ocidental. O Conselho da Europa aprovou varias con- 
venções de direitos humanos, entre elas, a Convenção Européia para a 
Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, a Conven- 
ção contra Tortura e a Carta Social Européia. Depois da queda do muro e 
do declínio da União Soviética a Hungria foi o primeiro país da Europa ori- 
ental a entrar no Conselho. Hoje mais de 40 países fazem parte do Conse- 
lho da Europa. A organização ultrapassou os limites geográficos da Euro- 
pa. Os Estados Unidos, o Japão e o Canadá possuem status de observa- 
dores. Países não-europeus aderiram a convenções e tratados parciais do 
Conselho e dele participam. 


Caso a Corte de Direitos Humanos da Europa (em Estrasburgo) verifique 
uma transgressão de uma convenção de direitos humanos européia, o 
Conselho da Europa é responsável por tomas medidas contra o violador. 
Em contraposição ao sistema da ONU, o Conselho da Europa não dispõe 
de instrumentos econômicos ou medidas coercitivas militares. A sanção 
mais forte, que ele pode tomar é a suspensão ou exclusão de um Estado- 
membro. 


Convenção Européia para 
a Proteção dos Direitos Humanos 
e Liberdades Fundamentais 


A Convenção Européia para a Proteção dos Direitos Humanos e Liberda- 
des Fundamentais (ou Convenção Européia de Direitos Humanos, CEDH) 
entrou em vigor no dia 3 de setembro de 1953. Hoje todos os membros do 
Conselho da Europa são Países-membros da CEDH. A inserção dos no- 
vos Países-membros na União Européia sem a ratificação da CEDH não é 
possível. 


A CEDH e os Protocolos Adicionais incluem quase todos os direitos funda- 
mentais e direitos de liberdade clássicos e direitos de habeas-corpus. Se- 
gundo o Art. 1º a Convenção protege todas as pessoas que estão sob o 
poder de soberania de um Estado-membro da Convenção Européia. 
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A CEDH prevê tanto uma petição do Estado quanto uma petição individual 
das vítimas de violações de direitos humanos, que devem ser encaminha- 
das diretamente para a Corte Européia de direitos humanos (artigo 34). 


Em 1998 a CEDH foi reformado para se adaptar à nova Corte Permanente 
de Justiça dos Direitos Humanos. 


Carta Social Européia 


Em 1961 o Conselho da Europa promulga a Carta Social Européia, que 
está em vigor desde 1975. A Carta Social Européia completa a CEDH no 
âmbito social, da mesma forma que o Pacto Social completa o Pacto Civil 
no âmbito universal. Mas o conteúdo da Carta Social Européia não se ori- 
entou muito pelo Pacto Internacional dos DESC, mas sim pela tradição da 
OIT. Portanto as Partes-membros tiveram o direito, na hora de ratificação 
da Carta Social Européia, de escolher algumas obrigações particulares. 
Além disso, os estados têm grande espaço para interpretar as normas de 
implementação. Enquanto o Tratado da União Européia designa explicita- 
mente a Convenção Européia de Direitos Humanos, o tratado básico da 
União Européia faz referência à Carta Social Européia apenas no capitulo 
sobre a política social. 


Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Européia 


A Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia foi proclamada em 
Nice, na França, em 2000. Como a Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia não está 
em vigor. Mas embora seja apenas uma declaração, as duas cortes euro- 
péias (a Corte Européia de Justiça e a Corte Permanente de Justiça dos 
Direitos Humanos) já usaram a Carta como um instrumento de interpreta- 
ção em seus julgamentos. 


A Carta inclui os direitos de liberdade, igualdade e solidariedade; direitos 
sociais e econômicos; e também direitos ditos de terceira geração, tais 
como aqueles que remetem à proteção do meio ambiente ou dos consu- 
midores; e os direitos reservados aos cidadãos da União Européia. 
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A Corte Européia de Justiça, inclusive, já julgou um caso em favor de traba- 
lhadores com base nos artigos sobre os direitos trabalhistas da Carta dos 
Direitos Fundamentais. Mas, para transformar essas obrigações em direi- 
tos que possam ser peticionados perante a Corte Européia de Justiça, a 
Carta teria que ser incluída ao Tratado da União Européia. 


Corte Européia de Justiça 


A Corte Européia de Justiça, com sede em Luxemburgo, controla a legali- 
dade dos atos dos órgãos da União Européia e a interpretação uniforme 
desses atos segundo o Direito Comunitário. 


A jurisprudência da Corte Européia de Justiça é substancial para a evolu- 
ção do direito comunitário e garante também os direitos fundamentais. Isso, 
no entanto, sem oferecer proteção jurídica individual, pois a própria União 
Européia não ratificou nenhuma convenção de direitos humanos internaci- 
onal. Nas suas decisões, porém, a Corte Européia de Justiça se orienta 
pela Convenção Européia de Direitos Humanos - ratificada por todos os 
Estados-membros da União Européia -, e pelas tradições das Constitui- 
ções dos Estados-membros. Desde 2000, também segue a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Européia, mesmo que ela não esteja em 
vigor. 


Para fortalecer os direitos humanos no âmbito da União Européia as orga- 
nizações de direitos humanos européias exigem a criação de petições in- 
dividuais para julgar violações de direitos fundamentais perante a Corte 
Européia de Justiça. Para isso, seria necessário primeiro a inserção da 
Carta dos Direitos Fundamentais nos Tratados da União Européia. 


Caso o parlamento, o Conselho ou a Comissão não reajam quando o Di- 
reito Comunitário for transgredido, os Estados-membros e as outras insti- 
tuições da União Européia poderão exigir uma ação desses três órgãos 
através da Corte Européia de Justiça. 


38 


Corte Permanente de Justiça 
dos Direitos Humanos 


Em novembro de 1998, foi criada a nova Corte Permanente de Justiça dos 
Direitos Humanos, com sede em Estrassburgo, na França. Antigamente o 
sistema de controle e de implementação de direitos humanos era dividido 
em dois órgãos de controle (Comissão Européia de Direitos Humanos e 
Corte de Direitos Humanos), como no sistema interamericano de direitos 
humanos da OEA. Todavia, por meio da grande reforma do sistema euro- 
peu de direitos humanos (em 1998), a nova Corte Permanente de Direitos 
Humanos substitui os dois órgãos de controle antigos. 


A Corte de Direitos Humanos foi fundada pelo Conselho da Europa para 
monitorar a Convenção Européia de Direitos Humanos e a Carta Social 
Européia. Com a ratificação das convenções de direitos humanos européi- 
as, através de quase todos os estados orientais, toda a Europa está sob a 
jurisdição da Corte. 


Desde a grande reforma em 1998 os cidadãos europeus têm duas possi- 
bilidades de peticionar um caso de violação de direitos humanos na Corte. 
Primeiro, pode ser encaminhada uma petição individual para que a Con- 
venção Européia de Direitos Humanos verifique essa violação. Segundo, é 
possível peticionar violações de direitos sociais e econômicos, como eles 
estão consagrados na Carta Social Européia, através de uma petição co- 
letiva. Portanto, organizações da sociedade civil podem encaminhar peti- 
ções sobre saúde, providência social e direitos dos trabalhadores. 


A premissa para uma petição individual é o esgotamento dos recursos in- 
ternos nacionais. As decisões da Corte são obrigatórias, mas em 
contraposição com o direito comunitário da União Européia, não têm um 
impacto direto sobre os Estados-membros. Pelo contrário - os Estados 
têm bastante margem de manobra na implementação dos julgamentos. 
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ANEXO 1 

A experiência da sociedade civil 
no monitoramento das relações 
intra-regionais da União Européia 
com outros blocos comerciais 


Segundo Jorge Balbis, da Associação América Latina de Organização e 
Promoção (ALOP), a política externa da União Européia não é (muito) dife- 
rente da dos Estados Unidos.! Transformar as relações comerciais da 
União Européia com outros países num diálogo político verdadeiro, onde 
temas como democracia, direitos humanos e meio ambiente são respeita- 
dos, dependerá da força de mobilização da sociedade civil (Balbis). Esse 
capítulo mostra como a sociedade civil conseguiu assumir esse papel no 
passado e quais são os desafios para o futuro. 


1. Asia-Europe People's Forum (AEPF) 


O Asia-Europe People's Forum (AEPF) foi o primeiro fórum da sociedade 
civil que se organizou para monitorar as negociações comerciais entre a 
EU e outros países. O AEPF se estabeleceu em 1996 em virtude da reu- 
nião bienal oficial de cúpulas batizada de Encontros-Ásia-Europa (Asia- 
Europe Meeting, ASEM), em Bangkok.? 





* Jorge Balbis durante seminário 'Livre comércio entre a União Européia e o Mercosul 
nos dias 3. — 5. de maio de 2004 em Berlim (Alemanha), organizado pela Fundação 
Heinrich Boell e pelo Centro de Pesquisa e Documentação Chile - América Latina 
(Forschungs- und Dokumentationszentrum Chile — Lateinamerika, FDCL). 


2 O AEPF é organizado especialmente pelo Transnational Institute (TNI) e Focus on the 
Global South que organizam os fóruns alternativos em cooperação com a sociedade 
civil dos paises europeus e asiáticos. Mais informações sobre esse processo de 
monitoramento no site da Transnational Institute www.tni.org. 
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Nos últimos nove anos, ONGs européias e asiáticas vêm organizando en- 
contros paralelos ao ASEM, que ocorre de dois em dois anos na Ásia ou na 
Europa. Esses encontros paralelos têm a finalidade de criar um espaço 
para a participação da sociedade civil nas reuniões oficiais dos represen- 
tantes dos Estados visando exigir mais transparência nas negociações e 
para incluir temas como justiça social, direitos humanos, igualdade de gê- 
nero, erradicação da pobreza e meio ambiente. 


Os encontros paralelos ofereceram a possibilidade de ONGs de vários 
países se reunirem para debater os impactos dessas relações intra-regio- 
nais para Os povos e para elaborar recomendações. O fato de os encon- 
tros ocorrerem simultaneamente ao encontro oficial garante a sua visibili- 
dade e faz com que o encontro oficial do ASEM receba representantes da 
sociedade civil. 


2. Participação da sociedade civil européia e da América Latina nas 
negociações entre a União Européia, América Latina e Caribe 


Rio de Janeiro (1999) 


Em 1999, começou a ser feita uma mobilização mais articulada e perma- 
nente da sociedade civil da América Latina, com pequena participação da 
Europa, em relação às negociações comerciais entre a União Européia, a 
América Latina e o Caribe, a partir da Cúpula de Chefes de Estado realiza- 
da no Rio de Janeiro.? 


Durante o 'Fórum da Sociedade Civil para o Diálogo Europa, América Lati- 
na e Caribe”, as organizações sublinharam a necessidade de desenvolver 





3 Esse Fórum foi uma iniciativa da Aliança Social Continental (ASC), que congrega redes 
das Américas dedicadas aos temas da integração dos povos e do comércio internaci- 
onal. A Aliança Social Continental foi criada para trocar informações, definir estratégias 
e promover ações conjuntas para realizar um modelo de desenvolvimento alternativo e 
democrático que beneficie os povos das Américas. Nos documentos “Alternativas para 
as Américas”, a ASC elaborou propostas para criar uma sociedade alternativa mais 
justa do que aquela inspirada no modelo de globalização neoliberal, que domina o 
continente até agora. A coordenação da ASC é composta pelas seguintes redes: Fron- 
teiras Comuns (Canadá), Rede Quebequense sobre Integração Continental — RQIC 
(Quebec), Rede Mexicana da Ação sobre Livre Comércio - RMALC (México), Aliança por 
um Comércio Responsável — ART (Estados Unidos), Rede Brasileira pela Integração 
dos Povos — REBRIP (Brasil), Iniciativa da Sociedade Civil sobre a Integração Centro- 
Americana — ICIC, Centro Latino-Americano de Organizações Camponesas — CLOC, 
Organização Regional Interamericana de Trabalhadores — ORIT. Veja o site da Aliança 
Social Continental: www.asc-hsa.org 
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as relações políticas, econômicas, (comerciais), sociais, culturais e 
institucionais entre essas regiões com base nos princípios da democracia 
e do Estado de Direito bem como do respeito aos direitos humanos. O 
marco ético referencial foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
a Convenção Interamericana de Direitos Humanos e a Carta Social Euro- 
péia. 


O pressuposto para a inclusão de uma dimensão social nas relações eco- 
nômicas e comerciais é a participação da sociedade civil de forma ativa no 
processo de desenvolvimento das negociações. 


Uma condição fundamental para uma participação eficaz da sociedade 
civil é o estabelecimento de uma participação institucional. 


De 1999 pra cá a Rede Brasileira pela Integração dos Povos (Rebrip) as- 
sumiu um papel-chave no questionamento e debate sobre os impactos do 
livre comércio no Brasil e sobre as relações intra-regionais entre Brasil/ 
Mercosul e outros países ou blocos econômicos. Várias entidades de de- 
senvolvimento, meio ambiente etc. se articularam em grupos de trabalho 
dentro da Rebrip para discutir temas como agricultura, comércio, meio 
ambiente, propriedade intelectual, investimentos e serviços, etc.? 


Madri (2002) 


O interesse crescente da sociedade civil organizada em se envolver mais 
no processo intra-regional entre União Européia e América Latina se mos- 
tra, por exemplo, no aumento das organizações que participaram no se- 
gundo Fórum alternativo, ocorrido semanas antes do encontro da segunda 
Cúpula de Chefes de Estados. Representantes de (quase) todos os paí- 
ses da América Latina e do Caribe e de vários países europeus participa- 
ram desse encontro alternativo entre 17 e 19 de abril de 2002 em Madri.* 





* Veja o site www.rebrip.org.br. 


8 Uma rede chave na articulação da sociedade civil nesse encontro alternativo (e nas 
relações oficiais entre a UE e a América Latina e Caribe) e a Associação América Latina 
de Organização e Promoção (ALOP). A ALOP, criada em 1979, é uma associação de 
ONGs de desenvolvimento de vinte (20) países da América Latina apoiada por várias 
ONGs de solidariedade e cooperação de diversas países da Europa, EUA e Canadá. A 
ALOP elabora propostas para um desenvolvimento mais sustentável na AL e Caribe. 
Um dos objetivos especificos é a “Participación de las organizaciones civiles en las 
negociaciones MERCOSUR y Chile con la Unión Europea”. A Secretaria Executiva fica 
em San José (Costa Rica). Para saber mais sobre ALOP veja www.alop.or.cr. 
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O segundo grande avanço na mobilização para o encontro alternativo foi 
que o Fórum foi complementado pelo fórum setorial. Os sindicalistas orga- 
nizaram um primeiro encontro paralelo em virtude do “Segundo Encontro 
dos Empregadores”. Uma das solicitações nas conclusões finais do fórum 
alternativo foi que no futuro devem ser realizados mais encontros setoriais 
paralelos, como por exemplo, para o sector agrícola, para aprofundar as 
questões e problemas específicos de cada área. 


Um outro ponto chave na 'Declaração de Madri" foi a reivindicação de a 
uma participação verdadeira da sociedade civil nas negociações oficiais 
entre a União Européia, América Latina e do Caribe. Embora os represen- 
tantes da sociedade civil tenham reconhecidos alguns avanços na partici- 
pação da sociedade civil através da instalação do Fórum de ONGs e de 
Conselhos de Cooperação Mista, a Declaração criticou a falta de avanços 
significativos na criação de órgãos de monitoramento e de coordenação 
civil eficaz. 


Guadalajara (2004) 


O Terceiro Encontro da Cúpula de Chefes de Estado em Guadalajara (Mé- 
xico), de 25 a 29 de maio de 2004, foiacompanhado do encontro “Enlazando 
Alternativas - Encontro Social América Latina, Europa e Caribe”. A reper- 
cussão desse encontro paralelo superou os dois primeiros Fóruns alterna- 
tivos em relação à quantidade de organizações que participaram e à reper- 
cussão na mídia. 


Os representantes dos movimentos sociais, ONGs e redes enfatizaram 
três objetivos: 


— Mostrar que o modelo econômico que as autoridades da UE, AL e do 
Caribe propõem inviabiliza a realização de um desenvolvimento mais 
justo e sustentável; 


— Realizar ações e mobilizações para mostrar essa incompatibilidade; 


— Definir estratégias que permitam uma articulação eficaz nas negocia- 
ções. 





8 Veja o site do encontro alternativo “Enlazando Alternativas - Encontro Social Amércia 
Latina, Europa e Caribe”: www.enlazandoalternativas.org. Este site oferece declara- 
ções, pronunciamento final, boletins, entre outros. 
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3. Observatório DESC Mercosul através da Plataforma Interamericana 
de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento 


Durante os últimos anos se articulou também um Observatório Dhesc 
Mercosur pra monitorar a situação dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais nos países do Cone Sul, incluindo o Brasil. Esse observatório foi 
iniciado pela Plataforma Interamericana de Direitos Humanos. Desenvolvi- 
mento e Democracia (PIDHDD). O Observatório Dhesc Mercosul tem a 
participação dos capítulos da PIDHDD dos países do Brasil, Argentina, Uru- 
guai, Paraguai, Chile e Bolívia. A secretaria do Observatório Dhesc Mercosul 
está a cargo do Capítulo Uruguaio. 


As linhas de atuação desse observatório abrangem uma pesquisa de Le- 
vantamento de Marco Legal no âmbito do Mercosul e status normativo rela- 
tivo aos direitos humanos; pesquisa de matriz para levantamento de casos 
exemplares e posterior pesquisa em seus países; um banco de dados na 
página eletrônica para ser alimentado na internet, entre outros. E a Cláusu- 
la de Direitos Humanos para o Mercosul também está sendo discutida den- 
tro desse grupo. 
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ANEXO 2 

Acordo Marco Inter-regional 
de Cooperação entre 

a Comunidade Européia e 

o Mercado Comum do Sul 
(15/12/1995) 


EL REINO DE BELGICA, EL REINO DE DINAMARCA ,LA REPUBLICA 
FEDERAL DE ALEMANIA, LA REPUBLICA HELENICA, EL REINO DE ES- 
PANA, LAREPUBLICA, FRANCESA, IRLANDA, LA REPUBLICA ITALIANA, 

EL GRAN DUCADO DE LUXEMBURGO, EL REINO DE LOS PAISES BA- 
JOS, LA REPUBLICA DE AUSTRIA, LA REPUBLICA PORTUGUESA, LA 
REPUBLICA DE FINLANDIA, EL REINO DE SUECIA, EL REINO UNIDO 
DE GRAN BRETANA IRLANDA DEL NORTE. Partes del Tratado que ins- 
tituye la Comunidad Europea, y del Tratado que instituye la Unión Europea, 
en adelante designadas los Estados Miembros de la Comunidad Europea. 
LA COMUNIDAD EUROPEA, en adelante designada “la Comunidad”, por 
una parte, Y LA REPUBLICA ARGENTINA, LA REPUBLICA FEDERATIVA 
DEL BRASIL ,LA REPUBLICA DEL PARAGUAY, LA REPUBLICA ORIENTAL 
DEL URUGUAY Partes del Tratado de Asunción para la constitución de un 
Mercado Común del Sur y del Protocolo Adicional de Ouro Preto, en ade- 
lante designadas los Estados Partes del MERCOSUR, y EL MERCADO 
COMUN DEL SUR, en adelante designado “el MERCOSUR”. 


CONSIDERANDO los profundos lazos históricos, culturales, políticos y eco- 
nómicos que les unen e inspirados en los valores comunes a sus pueblos; 


CONSIDERANDO su plena adhesión a los propósitos y principios estable- 
cidos en la Carta de las Naciones Unidas, a los valores democráticos, al 
estado de derecho, al respeto y promoción de los derechos humanos; 
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CONSIDERANDO la importancia que ambas partes atribuyen a los princi- 
pios y valores recogidos en la Declaración Final de la Conferencia de Na- 
ciones Unidas sobre Medio Ambiente y Desarrollo celebrada en Rio de Ja- 
neiro en junio de 1992, asf como la Declaración Final de la Cumbre Social 
celebrada en la ciudad de Copenhague en marzo de 1995; 


TENIENDO EN CUENTA que ambas Partes consideran los procesos de 
integración regional como instrumentos de desarrollo económico y social 
que facilitan la inserción internacional de sus economías y, en definitiva, 
promueven el acercamiento entre los pueblos y contribuyen a una mayor 
estabilidad internacional; 


REAFIRMANDO su voluntad por mantener y reforzar las reglas de un co- 
mercio internacional libre de conformidad con las normas de la Organiza- 
ción Mundial de Comercio, y subrayando, en particular, la importancia de 
un regionalismo abierto; 


CONSIDERANDO que tanto la Comunidad como el Mercosur han desa- 
rrollado experiencias específicas en materia de integración regional de las 
que pueden beneficiarse mutuamente en el proceso de fortalecimiento de 
sus relaciones recíprocas, de acuerdo con sus propias necesidades; 


TENIENDO EN CUENTA las relaciones de cooperación que se han desa- 
rrollado por acuerdos bilaterales entre los Estados de las respectivas re- 
giones, así como por los acuerdos marco de cooperación que han suscrito 
bilateralmente los Estados Partes del Mercosur con la Comunidad Euro- 
pea. 


TENIENDO PRESENTE los resultados que ha producido el Acuerdo de 
Cooperación Interinstitucional de 29 de mayo de 1992 entre el Consejo del 
Mercado Común del Sur y la Comisión de las Comunidades Europeas, y 
destacando la necesidad de continuar las acciones realizadas a su amparo; 


CONSIDERANDO la voluntad política de ambas Partes para establecer, 
como objetivo final, una asociación interregional de carácter político y eco- 
nómico basada en una cooperación política reforzada, en una liberaliza- 
ción progresiva y recíproca de todo el comercio, teniendo en cuenta la sen- 
sibilidad de ciertos productos y conforme a las reglas de la Organización 
Mundial del Comercio, y, finalmente, la promoción de las inversiones y la 
profundización de la cooperación; 
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TENIENDO EN CUENTA os términos de la Declaración Solemne Conjun- 
ta, en la cual ambas Partes se proponen concertar un Acuerdo Marco 
Interregional que cubra la cooperación económica y comercial, así como la 
preparación de la liberalización progresiva y recíproca de los intercambios 
comerciales entre ambas regiones, como etapa preparatoria para la nego- 
ciación de un Acuerdo de Asociación Interregional entre ellas. 


HAN DECIDIDO concluir el presente Acuerdo y han designado a este efec- 
to como plenipotenciarios: 


EL REINO DE BELGICA 

EL REINO DE DINAMARCA 

LA REPUBLICA FEDERAL DE ALEMANIA 
LA REPUBLICA HELENICA 

EL REINO DE ESPANA 

LA REPUBLICA FRANCESA 

IRLANDA 

LA REPUBLICA ITALIANA 

EL GRAN DUCADO DE LUXEMBURGO 
EL REINO DE LOS PAISES BAJOS 

LA REPUBLICA DE AUSTRIA 

LA REPUBLICA PORTUGUESA 

LA REPUBLICA DE FINLANDIA 

EL REINO DE SUECIA 

EL REINO UNIDO DE GRAN BRETANA IRLANDA DEL NORTE 
LA COMUNIDAD EUROPEA 

LA REPUBLICAARGENTINA 

LA REPUBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL 
LA REPUBLICA DEL PARAGUAY 

LA REPUBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY 
EL MERCADO COMUN DEL SUR 


QUIENES, DESPUÉS DE HABER INTERCAMBIADO SUS PLENOS PO- 
DERES RECONOCIDOS EN BUENA Y DEBIDA FORMA HAN CONVENI- 
DO EN LAS DISPOSICIONES SIGUIENTES: 
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TITULO | 
OBJETIVOS, PRINCIPIOS 
Y AMBITO DE APLICACION 


Artículo 1 - Fundamento de la cooperación 


El respeto de los principios democráticos y de los derechos humanos fun- 
damentales, tal y como se enuncian en la Declaración Universal de Dere- 
chos Humanos, inspira las políticas internas e internacionales de las Par- 
tes y constituye un elemento esencial del presente Acuerdo. 


Artículo 2 - Objetivos y ámbitos de aplicación 


1. El presente Acuerdo tiene por objeto el fortalecimiento de las relaciones 
existentes entre las Partes, y la preparación de las condiciones para la 
creación de una Asociación Interregional. 


2. Para el cumplimiento de dicho objeto este Acuerdo abarca los ámbitos 
comercial, económico y de cooperación para la integración, así como 
otros campos de interés mutuo, con la finalidad de intensificar las rela- 
ciones entre las Partes y sus respectivas instituciones. 


Artículo 3 - Diálogo político 

1. Las Partes instituyen un diálogo político con carácter regular que acom- 
pafia y consolida el acercamiento entre la Unión Europea y el Mercosur. 
Dicho diálogo se desarrolla conforme a los térrninos establecidos en la 
Declaración conjunta que se anexa al acuerdo. 

2. Por lo que se refiere al diálogo ministerial previsto en la Declaración 
conjunta, éste se llevará a cabo en el seno del Consejo de Cooperación 
instituído por el artículo 25 del presente Acuerdo o, en otros foros del 
mismo nivel que se decidirán por mutuo acuerdo. 


TITULO II 
AMBITO COMERCIAL 


Artículo 4 - Objetivos 


Las Partes se comprometen a intensificar sus relaciones con el fin de fo- 
mentar el incremento y la diversificación de sus intercambios comerciales, 
preparar la ulterior liberalización progresiva y recíproca de los mismos y 
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promover la creación de condiciones que favorezcan el establecimiento de 
la Asociación Interregional, teniendo en cuenta la sensibilidad respecto de 
ciertos productos, de conformidad con la OMC. 


Artículo 5 - Diálogo económico y comercial 


|. 


Las Partes determinarán de común acuerdo los ámbitos de coopera- 
ción comercial sin excluir ningún sector. 


. Atales efectos, las Partes se comprometen a mantener un diálogo eco- 


nómico y comercial con carácter periódico de acuerdo con el marco 
institucional previsto en el Título VIII del presente Acuerdo. 


. En particular, esta cooperación abarcará principalmente los siguientes 


âmbitos: 

a) el acceso al mercado, la liberalización comercial, (barreras arancela- 
rias y barreras no arancelarias), y disciplinas comerciales, tales como, 
prácticas restrictivas de la competencia, normas de origen, salva- 
guardias, regímenes aduaneros especiales, entre otras; 

b) relaciones comerciales de las partes frente a terceros países; 

c) compatibilidad de la liberalización comercial con las normas GATT/ 
OMC; 

d) identificación de productos sensibles y productos prioritarios para las 
Partes; 

e) cooperación e intercambio de información en materia de servicios, en 
el marco de sus competencias respectivas. 


Artículo 6 - Cooperación en materia de normas agroalimentarias e 


industriales y reconocimiento de la conformidad 


- Las Partes acuerdan cooperar para promover su acercamiento en ma- 


teria de política de calidad en lo que se refiere a productos 
agroalimentarios e industriales y reconocimiento de la conformidad, en 
compatibilidad con los criterios internacionales. 


. Las Partes, en el marco de sus competencias, estudiarán la posibilidad 


de iniciar negociaciones de acuerdos de reconocimiento mutuo. 


. La cooperación se concreta, principalmente, mediante la promoción de 


todo tipo de actuación que contribuya a elevar los niveles de calidad de 
productos y empresas de las Partes. 
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Artículo 7 - Cooperación en materia aduanera 


1. Las Partes promoverán la cooperación aduanera con vistas a mejorar y 
consolidar el marco jurídico de sus relaciones comerciales. 
La cooperación aduanera podrá dirigirse igualmente a fortalecer las es- 
tructuras aduaneras de las Partes y mejorar su funcionamiento en el 
marco de la cooperación interinstitucional. 


2. La cooperación aduanera podrá concretarse, entre otros, en: 
a) intercambios de información; 
b) desarrollo de nuevas tecnicas en el ámbito de la formación y coordi- 
nación de acciones de organizaciones internacionales competentes 
en la materia; 


c) intercambios de funcionarios y altos cargos de las administraciones 
aduaneras y fiscales; 


d) simplificación de procedimientos aduanero; 
e) asistencia técnica. 


3. Las Partes manifiestan su interés en proceder en el futuro, a considerar, 
en el marcos5 institucional previsto en el presente Acuerdo, la conclusión 
de un Protocolo de Cooperación Aduanera. 


Artículo 8 - Cooperación en materia de estadísticas 


Las Partes acuerdan promover un acercamiento metodológico en el ámbi- 
to estadístico con vistas a utilizar, sobre bases reciprocamente reconoci- 
das, los datos estadísticos relativos a los intercambios de bienes y servi- 
cios y, de manera general, todos aquellos ámbitos susceptibles de ser ob- 
jeto de tratamiento estadístico. 


Artículo 9 - Cooperación en materia de propiedad intelectual 


1. Las Partes acuerdan cooperar en materia de propiedad intelectual con 
el fin de fomentar las inversiones, la transferencia de tecnologias, los 
intercambios comerciales y todo tipo de actividades económicas 
conexas, así como prevenir distorsiones. 


2. Las Partes en el marco de sus leyes, reglamentos y políticas respecti- 
vas y de conformidad con los compromisos asumidos en el Acuerdo 
TRIPS, asegurarán la adecuada y efectiva protección de los derechos 
de propiedad intelectual y si ello fuera necesario, acordarán su 
reforzamiento. 
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3. A los fines del párrafo anterior la propiedad intelectual abarcará entre 
otros, los derechos de autor y derechos conexos, marcas de fábrica o 
de comercio, indicaciones geográficas y denominaciones de origen, di- 
bujos y modelos industriales, patentes, esquemas de topografia de los 
circuitos integrados. 


TITULO III 
COOPERACION ECONOMICA 


Artículo 10 - Objetivos y principios 


1. Las Partes, teniendo en cuenta su interés mutuo y sus objetivos econó- 
micos a medio y largo plazo, promoverán la cooperación económica de 
manera que contribuya a expandir sus economías, fortalecer su 
competitividad internacional, fomentar el desarrollo tecnológico y cientí- 
fico, mejorar sus respectivos niveles de vida, favorecer condiciones de 
creación y calidad de empleo y, en definitiva, facilite 1a diversificación y 
el estrechamiento de sus vinculos económicos. 


2. Las Partes promoverán el tratamiento regional de toda acción de co- 
operación que, tanto por su âmbito de aplicación, como por el resultado 
de las economias de escala, permita, a juício de ambas Partes, una 
utilización más racional y eficaz de los medios puestos a disposición, 
asf como una optimización de los resultados esperados. 


3. La cooperación económica entre las Partes se llevará a cabo sobre la 
base más amplia posible, sin excluir a priori ningún sector, teniendo en 
cuenta sus prioridades respectivas, su interés común y sus competen- 
cias propias. 

4. Teniendo en cuenta todo lo que precede, las Partes cooperarán en to- 
dos aquellos ámbitos que promuevan la creación de vínculos y redes 
económicas y sociales entre ellas y, redunden en un estrechamiento de 
sus economías respectivas, así como en todos aquellos ámbitos en los 
que se opere una transferencia de conocimientos específicos en mate- 
ria de integración regional. 


5. En el marco de esta cooperación, las Partes promoverán el intercambio 
informativo relativo a sus respectivos indicadores macroeconómicos. 


6. La conservación del medio ambiente y de los equilibrios ecológicos será 
tenida en cuenta por las Partes en las acciones de cooperación que 
emprendan. 
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7. El desarrollo social, y en particular la promoción de los derechos socia- 
les fundamentales, inspira las acciones y medidas promovidas por las 
Partes en este ámbito. 


Artículo 11 - Cooperación empresarial 


1. Las Partes promoverán la cooperación empresarial con el propósito de 
crear un marco favorable de desarrollo económico que tenga en cuenta 
sus intereses mutuos. 


2. Esta cooperación se dirigirá, en particular a: 


a) incrementar los flujos de intercambios comerciales, inversiones, pro- 
yectos de cooperación industrial y transferencia de tecnología; 


b) apoyar la modernización y la diversificación industrial; 


c) identificar y eliminar obstáculos a la cooperación industrial entre las 
Partes mediante medidas que fomenten el respeto de las leyes de la 
competencia y promuevan su adecuación a las necesidades del mer- 
cado, teniendo en cuenta la participación y la concertación entre los 
operadores; 


d) dinamizar la cooperación entre agentes económicos de ambas Par- 
tes, especialmente las pequeifias y medianas empresas; 


e) favorecer la innovación industrial a través del desarrollo de un enfo- 
que integrado y descentralizado de la cooperación entre los operado- 
res de las dos regiones; 


f) mantener la coherencia del conjunto de las acciones que puedan ejer- 
cer influencia positiva en la cooperación entre las empresas de las 
dos regiones. 


3. La cooperación se desarrollara esencialmente a través de las siguien- 
tes acciones: 


a) intensificación de contactos organizados entre operadores y redes 
de las dos Partes a través de conferencias, seminarios tecnicos, mi- 
siones de prospección, participación en ferias generales y sectoria- 
les y, encuentros empresariales; 


b) iniciativas adecuadas de apoyo a la cooperación entre pequefias y 
medianas empresas tales como la promoción de empresas conjun- 
tas, el establecimiento de redes de información, el fomento de ofici- 
nas comerciales, la transferencia de experiencias de conocimientos 
especializados, la subcontratación, investigación aplicada, licencias 
y franquicias, entre otros; 
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c) promoción de iniciativas de fortalecimiento de la cooperación entre 
operadores económicos del Mercosur y asociaciones europeas con 
vistas a establecer diálogos entre redes; 

d) acciones de formación, promoción de redes y apoyo a la investiga- 
ción. 


Artículo 12 - Fomento de inversiones 


1. Las Partes, en el marco de sus competencias, promoverán un entorno 
atractivo y estable para favorecer el incremento de inversiones mutua- 
mente ventajosas. 

2. Esta cooperación se Ilevara a cabo a través, entre otras, de las siguien- 
tes acciones: 

a) instrumentar el intercambio sistemático de información, de identifica- 
ción y de divulgación de las legislaciones y de las oportunidades de 
inversión; 

b) apoyar el desarrollo de un entorno jurídico que favorezca la inversión 
entre las Partes en particular a través de la celebración, en su caso, 
por parte de los Estados miembros de la Comunidad y los Estados 
Partes del Mercosur interesados, de acuerdos bilaterales de fomento 
y protección de inversiones y de acuerdos bilaterales destinados a 
evitar la doble imposición; 

d) promover de emprendimientos conjuntos, en particular entre peque- 
has y medianas empresas. 


Artículo 13 - Cooperación energética 


1. La cooperación entre las Partes estará orientada a fomentar el acerca- 
miento de sus economías en los sectores energéticos, teniendo en cuen- 
ta su utilización racional y respetuosa con el medio ambiente. 


2. La cooperación energética se realizará, principalmente, a través de las 
siguientes acciones: 


a) intercambios de información en todas las formas apropiadas, particu- 
larmente mediante la organización de encuentros conjuntos; 


b) transferencia de tecnología; 


c) fomento de la participación de agentes económicos de ambas partes 
en proyectos conjuntos de desarrollo tecnológico o de infraestructura; 


d) programas de capacitación técnica; 
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e) diálogo, en el marco de sus competencias, sobre políticas energéti- 
cas. 
3. Las Partes, Ilegado el caso, podrán concluir acuerdos específicos de 
interés común. 


Artículo 14 - Cooperación en materia de transporte 


1. La cooperación en materia de transporte entre las Partes se dirige a 
apoyar la reestructuración y la modernización de los sistemas de trans- 
porte y a buscar soluciones mutuamente satisfactorias para la circula- 
ción de personas y mercancías, en todos los modos de transporte. 

2. La cooperación se llevará a cabo, prioritariamente, a través de: 


a) intercambios de información sobre las respectivas políticas de trans- 
porte, así como otros temas de interés recíproco; 

b) programas de capacitación destinados a los agentes que operan en 
los sistemas de transporte. 

3. En el marco del diálogo económico y comercial referido en el artículo 5, 
y en la perspectiva de la Asociación Interregional, ambas Partes presta- 
rán atención a todos aquellos aspectos relativos a los servicios interna- 
cionales de transporte, de manera que no se constituyan en un obstá- 
culo a la expansión recíproca del comercio. 


Artículo 15 - Cooperación en materia de ciencia y tecnologia 


1. Las Partes convienen cooperar en materia de ciencia y tecnología con 
el objetivo de promover una relación duradera de trabajo entre sus co- 
munidades científicas, y de intercambiar información y experiencias re- 
gionales en el ámbito de las ciencias y las tecnologias. 

2. La cooperación científica y tecnológica entre las Partes se desarrollará, 
principalmente, mediante: 

a) proyectos conjuntos de investigación en los ámbitos de interés co- 
mún; 

b) intercambios de científicos para fomentar la investigación conjunta, la 
preparación de proyectos y para la formación de alto nivel; 

c) reuniones científicas conjuntas para el intercambio de información, 
para promover las interacciones y para facilitar la identificación de los 
âmbitos de investigación comunes; 

d) divulgación de los resultados y desarrollo de los vínculos entre los 
sectores público y privado. 
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8. 


Esta cooperación implica a los centros de enserfianza superior de am- 
bas Partes, los centros de investigación y los sectores productivos es- 
pecialmente las pequefias y medianas empresas. 


Las Partes determinarán de común acuerdo el alcance. La naturaleza y 
las prioridades de esta cooperación mediante un programa plurianual 
adaptable a las circunstancias. 


Artículo 16 - Cooperación en materia de telecomunicaciones 


y tecnologiías de la información 


. Las Partes acuerdan establecer una cooperación común en materia de 


telecomunicaciones y tecnologias de la información con vistas a pro- 
mover su desarrollo económico y social, impulsar la sociedad de la in- 
formación y, facilitar el camino hacia la modernización de la sociedad. 


. Las acciones de cooperación en este ámbito se orientan especialmente a: 


a) facilitar el establecimiento de un diálogo sobre los distintos aspectos 
que caracterizan a la sociedad de la información y promover inter- 
cambios de información sobre normalización, pruebas de conformi- 
dad y certificación en materia de tecnologias de la información y de 
las telecomunicaciones; 


b) difundir las nuevas tecnologias de la información y de las telecomuni- 
caciones, especialmente en los ámbitos de las redes digitales de ser- 
vícios integrados, de la transmisión de datos y de la creación de nue- 
vos servicios de comunicación y de tecnologias de la información; 


c) impulsar la puesta en marcha de proyectos conjuntos de investiga- 
ción, de desarrollo tecnológico e industrial, en materia de nuevas tec- 
nologías de las comunicaciones, de telemática y de la sociedad de la 
información. 


Artículo 17 - Cooperación en materia de protección 


del medio ambiente 


- Las Partes, con arreglo al objetivo de desarrollo sustentable, promove- 


rán que la protección del medio ambiente y la utilización racional de los 
recursos naturales sean tenidas en cuenta en los distintos ámbitos de 
la cooperación interregional. 


. Las Partes convienen prestar especial atención a las medidas que se 


refieren a la dimensión mundial de los problemas medioambientales. 
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3. Esta cooperación podrá incluir, de manera particular, las siguientes ac- 
ciones: 


a) intercambio de información y de experiencias, incluyendo las regla- 
mentaciones y normas; 


b) capacitación y educación medioambiental; 


c) asistencia técnica, ejecución de proyectos conjuntos de investigación 
y, cuando proceda, asistencia institucional. 


TITULO IV 
FORTALECIMIENTO 
DE LA INTEGRACION 


Artículo 18 - Objetivos y ámbitos de aplicación 


1. La cooperación entre las Partes estará orientada a apoyar los objetivos 
del proceso de integración del Mercosur y abarcará todos los ámbitos 
del presente Acuerdo. 


2. Atales efectos, las actividades de cooperación serán consideradas con- 
forme a los requerimientos específicos del Mercosur. 

3. La cooperación deberá adoptar todas las formas que se consideren con- 
venientes y, particularmente, las siguientes: 
a) sistemas de intercambio de información en todas las formas adecua- 

das, inclusive a través del establecimiento de redes informáticas; 

b) capacitación y apoyo institucional; 
c) estudios y ejecución de proyectos conjuntos; 
d) asistencia técnica. 


4. Las Partes cooperarán para asegurar la máxima eficiencia en la utiliza- 
ción de sus recursos en materia de recopilación, análisis, publicación y 
difusión de la información, sin perjuicio de las disposiciones que en su 
caso se revelen necesarias para salvaguardar el carácter reservado de 
algunas de estas informaciones. Asimismo, acuerdan respetar la pro- 
tección de los datos personales en todos aquellos ámbitos en los que 
se prevea intercambios de información a través de redes informáticas. 
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TITULO V 
COOPERACION 
INTERINSTITUCIONAL 


Artículo 19 - Objetivos y ámbito 


1. Las Partes promoverán una cooperación más estrecha entre sus res- 
pectivas instituciones, particularmente impulsando la celebración de con- 
tactos regulares entre ellas. 


2. Esta cooperación se desarrollará sobre la base más amplia posible y en 
especial a través de: 


a) cualquier medio que favoresca intercambios regulares de informa- 
ción, inclusive mediante el desarrollo conjunto de redes informáticas 
de comunicaci i-n 


b) transferencias de experiencias;c) asesoramiento e información. 


TITULO VI 
OTROS AMBITOS 
DE COOPERACION 


Artículo 20 - Cooperación en materia de formación y educación 


1. Las Partes promoverán, en el marco de sus competencias respectivas, 
la definición de los medios necesarios para mejorar la educación y la 
ensefianza en materia de integración regional, tanto en el ámbito de la 
juventud y la formación profesional, como en los ámbitos de la coopera- 
ción interuniversitaria e interempresarial. 


2. Las Partes otorgan atención particular a aquellas acciones que favorez- 
can la creación de vínculos entre sus respectivas entidades especiali- 
zadas y que faciliten la utilización de recursos técnicos y de intercambio 
de experiencias. 


3. Las Partes promoverán la conclusion de acuerdos entre centros de for- 
mación así como la celebración de encuentros entre organismos res- 
ponsables de ensefianza y de formación en materia de integración re- 
gional. 
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Artículo 21 - Cooperación en materia de comunicación, información 


1. 


y cultura 


Las Partes, en el marco de sus competencias respectivas, con el fin de 
favorecer el conocimiento de sus realidades políticas, económicas y 
sociales, acuerdan fortalecer sus vínculos culturales y fomentar y divul- 
gar la naturaleza, los objetivos y el alcance de sus respectivos proce- 
sos de integración con el fin de facilitar su comprensión por parte de la 
sociedad. 

Igualmente las Partes convienen intensificar sus intercambios de infor- 
mación sobre cuestiones de interés mutuo. 


. Mediante esta cooperación se procurará la promoción de encuentros 


entre los medios de comunicación e información de ambas Partes, in- 
cluso a través de acciones de asistencia técnica. 

Esta cooperación podrá abarcar la celebración de actividades cultura- 
les cuando su naturaleza regional lo justifique. 


Artículo 22 - Cooperación en materia de lucha contra et narcotráfico 


1. 


Las Partes promoverán, de conformidad con sus competencias res- 
pectivas, la coordinación y la intensificación de sus esfuerzos en la lu- 
cha contra el narcotráfico y sus multiples consecuencias, incluyendo la 
financlera. 


. Esta cooperación promoverá consultas y una mayor coordinación entre 


las Partes, a nivel regional y, en su caso, entre las instituciones regiona- 
les competentes. 


Artículo 23 - Cláusula evolutiva 


1. 


Las Partes podrán ampliar el presente acuerdo mediante consentimien- 
to mutuo con el objeto de aumentar los niveles de cooperación y de 
completarlos, de conformidad con sus legislaciones respectivas, a tra- 
vés de la conclusión de acuerdos relativos a sectores o actividades es- 
pecíficos. 


. Por lo que respecta a la aplicación del presente Acuerdo, cada una de 


las Partes podrá formular propuestas encaminadas a ampliar el ámbito 
de la cooperación mutua teniendo en cuenta la experiencia adquirida 
durante su ejecución. 
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TITULO VII 
MEDIOS PARA 
LAS COOPERACION 


Artículo 24 


1. Con vistas a facilitar el logro de los objetivos de cooperación previstos 
en el presente Acuerdo, las Partes se comprometen a facilitar los me- 
dios adecuados para su realización, incluídos medios financieros, en el 
marco de sus disponibilidades y mecanismos propios. 


2. Teniendo en cuenta los resultados obtenidos, las Partes alientan al Ban- 
co Europeo de Inversiones a intensificar su acción en el Mercosur, de 
acuerdo con sus procedimientos y criterios de financiación. 


3. Las disposiciones del presente Acuerdo no afectarán a las cooperacio- 
nes bilaterales originadas por los acuerdos de cooperación existentes. 


TITULO Vil 
MARCO INSTITUCIONAL 


Artículo 25 


1. Se instituye un Consejo de Cooperaciôn que supervisará la puesta en 
marcha del presente Acuerdo, el Consejo de Cooperación se reunirá a 
nivel ministerial con carácter periódico y cada vez que las circunstan- 
cias así lo exijan. 


2. El Consejo de Cooperación examinará los problemas importantes que 
se planteen en el marco del Acuerdo, así como todas las demás cues- 
tiones bilaterales o internacionales de interés común con vistas a cum- 
plir los objetivos del presente Acuerdo. 


3. El Consejo de Cooperación podrá igualmente formular las propuestas 
apropiadas de común acuerdo entre las dos Partes. En el ejercicio de 
estas tareas el Consejo se encargará particularmente de proponer re- 
comendaciones que contribuyan a la realización del objetivo ulterior de 
la Asociación Interregional. 
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Artículo 26 


1. 


El Consejo de Cooperación estará integrado, por una parte, por miem- 
bros del Consejo de la Unión Europea y por miembros de la Comisión 
Europea y, por la otra parte, por miembros del Consejo del Mercado 
Comun y por miembros del Grupo Mercado Común. 


El Consejo de Cooperación adoptará su reglamento interno. 


. La Presidencia del Consejo de Cooperación será ejercida alternativa- 


mente por un representante de la Comunidad y un representante del 
Mercosur. 


Artículo 27 


1. 


El Consejo de Cooperación estará asistido en el cumplimiento de sus 
tareas por una Comisión Mixta de Cooperación compuesta por repre- 
sentantes de la Comunidad por una parte, y por representantes del 
Mercosur por la otra. 


Con carácter general, la Comisión Mixta se reunirá alternadamente en 
Bruselas y en uno de los Estados Partes del Mercosur, una vez por ano, 
en fecha y con orden del día fiados de común acuerdo. Podrán convo- 
carse reuniones extraordinarias mediante consenso entre las Partes. 
La Presidencia de la Comisión Mixta sera ejercida, alternadamente, por 
un representante de cada Parte. 


El Consejo de Cooperación determinará en su reglamento interno las 
modalidades de funcionamiento de la Comisión Mixta. 


El Consejo de Cooperación podrá delegar todas o parte de sus compe- 
tencias en la Cornisión Mixta que asegurará la continuidad entre las re- 
uniones del Consejo de Cooperación. 


La Comisión Mixta asistirá al Consejo de Cooperación en el desarrollo 
de sus funciones. En el ejercicio de estas tareas la Comisión Mixta se 
encargará particularmente de: 


a) impulsar las relaciones comerciales de acuerdo con los objetivos que 
persigue el presente Acuerdo con arreglo a las disposiciones previs- 
tas en su Título II; 


b) intercambiar opiniones sobre toda cuestión de interés común relativa 
a la liberalización comercial y a la cooperación, incluídos los progra- 
mas futuros de cooperación y los medios disponibles para su realiza- 
ción; 


63 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


c) elevar propuestas al Consejo de Cooperación con vistas a impulsar 
la preparación de la liberalización comercial y: la intensificación de la 
cooperación, teniendo en cuenta igualmente la necesaria coordina- 
ción de las acciones previstas, 


d) en general, elevar propuestas al Consejo de Cooperación que contri- 
buyan a la realización del objetivo final de la Asociación Interregional 
UE-Mercosur. 


Artículo 28 


El Consejo de Cooperación podrá decidir acerca de la constitución de cual- 
quier otro órgano para asistirle en el cumplimiento de sus tareas y determi- 
nará la composición, los objetivos y el funcionamiento de tales órganos. 


Artículo 29 


1. 


Las Partes, de acuerdo con las disposiciones previstas en el artículo 5 
del presente Acuerdo, instituyen una Subcomisión Comercial que ase- 
gure el cumplimiento de los objetivos comerciales previstos en el pre- 
sente Acuerdo y prepare los trabajos para la ulterior liberalización de los 
intercambios. 


. La Subcomisión Comercial estará compuesta por representantes de la 


Comunidad por una parte, y por representantes de Mercosur, por la otra 
parte. 

La Subcomisión Mixta Comercial podrá solicitar todos los estudios y 
análisis técnicos que considere necesario. 


. La Subcomisión Mixta Comercial presentará, una vez por ano, a la Co- 


misión Mixta de Cooperación prevista en el artículo 27 del presente Acuer- 
do, informes sobre el desarrollo de sus trabajos, así como propuestas 
con vistas a la ulterior liberalización de los intercambios comerciales. 


La Subcomisión Mixta Comercial someterá su reglamento de funciona- 
miento interno a la Comisión Mixta para su aprobación. 


Artículo 30 - Cláusula de Consulta 


En el marco de sus competencias las Partes se comprometen a celebrar 
consultas sobre cualquiera de las materias previstas en el presente Acuerdo. 


El procedimiento para las consultas a las que se refiere el párrafo anterior 
se establecerá en el Reglamento de funcionamiento de la Comisión Mixta. 
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TITULO IX 
DISPOSICIONES FINALES 


Artículo 31 - Otros Acuerdos 


Sin perjuício de las disposiciones establecidas en los Tratados constituti- 
vos de la Comunidad Europea y del MERCOSUR el presente Acuerdo, al 
igual que cualquier medida emprendida con arreglo al mismo, no afecta la 
facultad de los Estados Miembros de la Comunidad Europea, ni de los 
Estados Partes del MERCOSUR, de emprender en el marco de sus com- 
petencias respectivas acciones bilaterales y concluir en su caso nuevos 
Acuerdos. 


Artículo 32 - Definición de las Partes 


A efectos del presente Acuerdo, el termino «las Partes» designa, por una 
parte a la Comunidad, o sus Estados Miembros o, a la Comunidad y sus 
Estados Miembros conforme a sus competencias respectivas, tal como 
se deriva del Tratado constitutivo de la Comunidad Europea y, por otra, al 
MERCOSUR o sus Estados Partes, conforme al Tratado constitutivo del 
Mercado Comun del Sur. 


Artículo 33 - Aplicación territorial 


El presente Acuerdo se aplicará, por una parte, a los territorios en los que 
sea aplicable el Tratado constitutivo de la Comunidad Europea, en las con- 
diciones previstas por dicho Tratado, y a los territorios en los que sea apli- 
cable el Tratado constitutivo del Mercado Comun del Sur y en las condicio- 
nes previstas por dicho Tratado y protocolos adicionales, por la otra parte. 


Artículo 34 - Duración y entrada en vigor 


1. El presente Acuerdo tendrá duración indefinida. 


2. Las Partes, de conformidad con sus procedimientos respectivos, y en 
función de los trabajos y propuestas elaboradas en el marco institucional 
del presente Acuerdo, determinarán la oportunidad, el momento y las 
condiciones para iniciar las negociaciones conducentes a la conforma- 
ción de la Asociación Interregional. 


3. El presente Acuerdo entrará en vigor el primer día del mes siguiente a la 
fecha en que las Partes se notifiquen la conclusión de los procedimien- 
tos necesarios a tal efecto. 
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4. 


Dichas notificaciones serán dirigidas al Consejo de la Unión Europea y 
al Grupo Mercado Común del Mercosur. 


Por parte de la Comunidad, el Secretario General del Consejo sera el 
depositario del presente Acuerdo, por parte del Mercosur, el depositario 
será el Gobierno de la República del Paraguay. 


Artículo 35 - Cumplimiento de las obligaciones 


1. 


Las Partes adoptarán toda medida general o particular necesaria para 
el cumplimiento de sus obligaciones en virtud del presente Acuerdo y 
velarán por el cumplimiento de los objetivos previstos en el mismo. 

Si una de las Partes considerara que la otra Parte no ha satisfecho una 
de las obligaciones que le impone el presente Acuerdo, podrá adoptar 
las medidas apropiadas. Con anterioridad, salvo en caso de urgencia 
especial, deberá proporcionar a la Comisión Mixta todos los elementos 
de información útiles que sean necesarios para un examen profundo de 
la situación, con vistas a buscar una solución aceptable para las Partes. 
La elección deberá realizarse prioritariamente sobre las medidas que 
menos perturben el funcionamiento del presente Acuerdo. Estas medi- 
das serán notificadas inmediatamente a la Comisión Mixta siendo obje- 
to de consulta en su seno, a solicitud de la otra Parte. 


. Las Partes acuerdan, que por los términos «caso de urgencia especial» 


contemplados en el párrafo 1 de este artículo, se entiende un caso de 
ruptura material del Acuerdo por una de las dos Partes. La ruptura mate- 
rial del Acuerdo consiste en: 


a) una repudiación del Acuerdo no sancionada por las reglas generales 
del Derecho internacional; 
o bien 


b) una violación de los elementos esenciales del Acuerdo referidos en el 
artículo primero. 


- Las Partes acuerdan que las «medidas apropiadas» mencionadas en 


este artículo constituyen medidas tomadas de conformidad con el De- 
recho internacional. Si una de las Partes adoptara una medida en caso 
de urgencia especial en aplicación de este artículo la otra Parte podrá 
solicitar la convocatoria urgente, a los efectos de mantener una reunión 
entre ambas Partes en un plazo de quince días. 
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Artículo 36 - Textos auténticos 


El presente Acuerdo esta redactado en doble ejemplar en lenguas alema- 
na, danesa, espafola, francesa, finlandesa, griega, holandesa, inglesa, ita- 
liana, portuguesa y sueca, siendo todos estos textos igualmente auténti- 
cos. 


DECLARACION CONJUNTA 
EN EL MOMENTO 
DE LA RUBRICA 


En la espera del cumplimiento de los procedimientos necesarios para la 
entrada en vigor del Acuerdo, las Partes se declaran dispuestas a convenir 
antes de la firma del Acuerdo las modalidades que garanticen la aplicación 
anticipada del mismo, en lo que respecta en particular a las disposiciones 
de competencias comunitarias sobre la cooperación comercial previstas 
en el Título Il del Acuerdo, así como en lo que respecta al marco institucional 
establecido para esta cooperación. 


Las Partes subrayan su intención de mantener la cooperación prevista en 
el Acuerdo de Cooperación Interinstitucional de 29 de mayo de 1992 entre 
el Consejo del Mercado Comun del Sur y la Comisión de las Comunidades 
Europeas, hasta el cumplimiento de los procedimientos de ratificación res- 
pectivos. 


DECLARACION RELATIVA 

A LA PERSONALIDAD JURIDICA 
DEL MERCOSUR A HACER 

EN EL MOMENTO 

DE LA RUBRICA 


El presente Acuerdo hoy rubricado podrá ser firmado cuando entre en vigor 
el Protocolo de Ouro Preto por el que se dota a Mercosur de personalidad 
jurídica internacional. 
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DECLARACION 
DE LA COMISION 


La Comisión indica que si del resultado de las discusiones en el seno de 
las instancias comunitarias competentes, se Ilegara a la conclusión de que 
se trata de un Acuerdo de naturaleza comunitaria, se procedería, a la revi- 
sión del texto para adaptarlo en consecuencia, en particular los artículos: 
1. Artículo 3: Diálogo político. 


2. Artículo 25: Consejo de Cooperación, así como otras modificaciones de 
carácter redaccional estrictamente necesarias. 


DECLARACION 
DEL MERCOSUR 


EL MERCOSUR MANIFIESTA QUE UNA VEZ DEFINIDA LA NATURALEZA 
JURIDICA DEL ACUERDO MARCO INTERREGIONAL, QUE SE RUBRI- 
CAENELDIADE LAFECHA, PROPONDRAALAOTRAPARTE, SIFUERE 
NECESARIO, LOS AJUSTES JURIDICOS CORRESPONDIENTES. 
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INTRODUÇÃO 





Dois fenômenos são comumente apontados como característicos da se- 
gunda metade do século 20: a universalização e a internacionalização dos 
direitos humanos e a globalização da economia. Os motivos, orientações 
e medidas dos dois movimentos são diferentes, mas guardam semelhan- 
ças entre si. 


Tanto os direitos humanos quanto a globalização econômica instalam nor- 
mas jurídicas harmônicas no âmbito regional e universal. Nesse processo, 
ambos obrigam os Estados-Nação a cederem parte de sua soberania atra- 
vés de acordos e mecanismos de controle e de implementação 
supranacionais. Para o movimento internacional de direitos humanos esta 
relativização da soberania absoluta do Estado está baseada na idéia de 
que a proteção aos direitos humanos não deve se reduzir ao domínio do 
Estado, já que se trata de um tema de legítimo interesse internacional, o 
que torna o indivíduo um sujeito de direito na esfera internacional. 


Os dois movimentos ocorrem no âmbito universal e regional. Enquanto os 
direitos humanos, no âmbito universal, são protegidos através dos meca- 
nismos de Direitos Humanos das Nações Unidas (ONU), a Organização 
Mundial de Comércio (OMC) é um dos órgãos com influência sobre a 
globalização econômica. Em nível regional existem os sistemas de prote- 
ção aos direitos humanos: nas Américas, África e Europa; e também os 
blocos regionais de comércio (União Européia, Mercosul, NAFTA, etc). 


A universalização e a internacionalização dos direitos humanos, por um 
lado, e a globalização econômica, por outro, são movidos por diferentes 
atores, que seguem diferentes objetivos. As organizações de direitos hu- 
manos lutam pelos cidadãos que não têm as condições políticas e econô- 
micas para uma vida digna. 
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A luta mundial para uma internacionalização dos direitos humanos favore- 
ce a coordenação dos Estados-Nação ao “controle” dos órgãos intergo- 
vernamentais (ONU, OEA, Corte Européia de Direitos Humanos) e ajudam 
a garantir a proteção desses direitos nem sempre respeitada no âmbito 
doméstico. Todavia o Estado continua a ser o principal responsável pela 
garantia dos direitos humanos de seus cidadãos. 


A implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais precisa de 
um Estado que não apenas tenha recursos para proteger, promover e ga- 
rantir os direitos sociais básicos, mas que tenha vontade de implementá- 
los. 


Em contraposição, a desregulamentação e a flexibilização da economia 
mundial têm avançado através das multinacionais, dos próprios estados e 
de órgãos intergovernamentais, como a OMC, o Fundo Monetário Interna- 
cional (FMI) e o Banco Mundial. Para estes atores, a garantia dos direitos 
sociais básicos é um obstáculo para a função do mercado, a circulação 
livre do capital e a competitividade internacional. 


A relação tensa e contraditória entre a globalização econômica e o respeito 
aos direitos humanos se reflete na política externa econômica dos países 
líderes do poder econômico — os quais se consideram o berço da demo- 
cracia e dos direitos humanos — que exigem intensa consolidação da de- 
mocracia e dos direitos humanos na política internacional: os Estados Uni- 
dos da América (EUA) e a União Européia. 


A política externa dos EUA enfrenta — apesar de ter sustentado um discur- 
so favorável aos direitos humanos e à democracia desde o fim da década 
de 1970 — cada vez mais críticas. Ao lado das marcantes falhas no âmbito 
dos direitos humanos no próprio país, os EUA também são acusados de 
ter pouca disposição para se submeter aos mecanismos de controle inter- 
nacional dos direitos humanos e demonstra desprezo pelos direitos eco- 
nômicos e sociais. 


Nesse contexto, a União Européia tenta vender a própria política externa 
comercial para os outros países como uma alternativa melhor e mais sua- 
ve. Quer passar a imagem de um organismo que se interessa por manter 
um diálogo político, incluindo a questão dos direitos humanos. A União Eu- 


ropéia acredita que seus Países-membro demonstram um alto nível de 
respeito pelos direitos humanos no âmbito interno e há alguns anos vêm 
tentando provar que tratam dessas questões de forma concreta em sua 
política externa. 


Ao lado do apoio financeiro a projetos de direitos humanos em outros paí- 
ses, há um compromisso da UE de proteção e promoção de direitos hu- 
manos na área da política de desenvolvimento. Segundo os governantes 
dos países da União Européia, a implementação da cláusula democrática 
e de direitos humanos nos acordos de cooperação e associação tem re- 
cebido cada vez mais importância. 


Essa cláusula obriga os contratantes a respeitar os direitos humanos na 
cooperação política e econômica. Para a sociedade civil do Cone Sul, a 
cláusula democrática e de direitos humanos pode oferecer, junto com os 
instrumentos da OEA e da ONU, mais uma ferramenta (política) para se 
engajar na promoção dos direitos humanos no campo internacional. 


O estudo político e jurídico da cláusula democrática e de direitos humanos 
estão no centro das observações desse caderno. Serão apresentadas as 
possibilidades, bem como os limites e deficiências dessa cláusula, além 
do conjunto que o sistema europeu de direitos humanos ofereceria para as 
vítimas de direitos humanos no Mercosul. Serão apresentados também os 
avanços e os desafios políticos dos movimentos de direitos humanos eu- 
ropeus e latino-americanos a respeito dos impactos negativos do livre co- 
mércio sobre os direitos econômicos, sociais e culturais. 


Rio de Janeiro, setembro de 2005. 
Sven Hilbig 


Centro de Justiça Global 
Para a Plataforma DhESC Brasil 


1. AS RELAÇÕES 
ENTRE UNIÃO EUROPÉIA 
E MERCOSUL 





União Européia 


A União Européia é um dos poderes econômicos mais poderosos no mun- 
do. A União Européia sustenta relações econômicas com o mundo inteiro. 
Antigamente, a grande maioria das relações com os países da África, da 
Ásia e da América Latina era marcada pela política desenvolvimentista. 
Agora, a União Européia pauta, cada vez mais, essas relações pela coo- 
peração de comércio e de investimento. 


Com a finalidade de ampliar e fortalecer essas relações econômicas, a 
União Européia fecha acordos de associação com terceiros países ou blo- 
cos econômicos. Durante os últimos anos, a União Européia elaborou acor- 
dos de associação mais avançados, que envolvem também uma coorde- 
nação e cooperação política com o Estado-parte. 


Mercosul 


Em março de 1991, os chefes de Estado da Argentina, Brasil, Paraguai e 
Uruguai assinaram, em Assunção, o tratado para a criação do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). Em 1996, Chile e Bolívia entraram como mem- 
bros associados. Em 2000, estabeleceu-se a união aduaneira entre esses 
diversos países. Depois, vieram Peru (2003), Venezuela e México (ambos 
em 2004). Hoje, o Mercosul é composto por nove países. O Mercosul é o 
projeto político e econômico mais importante na América Latina. Sua esfe- 
ra de atuação atinge quase 400 milhões de habitantes, com um PIB de 
mais de 1.400 bilhões de dólares, representando a quarta zona geo-eco- 
nômica do mundo em termos de importância, inferior apenas ao NAFTA, à 
União Européia e ao Japão. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Em paralelo ao seu crescimento econômico, o Mercosul também desen- 
volveu uma estrutura normativa para promover princípios democráticos e 
de direitos humanos. Em 1998, os Estados-parte promulgaram o Protoco- 
lo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no Mercosul para garantir 
a democracia em todos os países. Em julho de 2005, foi estabelecido o 
Protocolo de Assunção sobre o Compromisso com a Promoção e Prote- 
ção dos Direitos Humanos no Mercosul. Pela primeira vez um documento 
comunitário do Mercosul estabelecia um procedimento para a suspensão 
do direito a participar no processo de integração em caso de grave e siste- 
mática violação dos direitos humanos pelo Estado-parte. 


O Mercosul e os interesses 
da União Européia 


Por causa de sua importância política e econômica, o Mercosul sempre 
teve - ao lado do México - um papel extraordinário para a União Européia 
dentro da América Latina. Mas o interesse europeu cresceu ainda mais 
com as novas privatizações brasileiras e argentinas na área de telecomu- 
nicações, bancária e de transportes, sob o governo dos presidentes Fer- 
nando Henrique Cardoso e Carlos Menem. 


Além disso, a União Européia tem um interesse estratégico na manuten- 
ção de um Mercosul independente dos Estados Unidos. As negociações 
para criar uma zona de livre comércio com o Mercosul são uma estratégia 
para evitar que os países do Mercosul apenas se orientem para a Área de 
Livre Comércio das Américas (ALCA). 


Em 22 de dezembro de 1994, pouco depois da assinatura do Protocolo de 
Ouro Preto, que dotou o Mercosul de personalidade jurídica de Direito Inter- 
nacional, foi assinada a Declaração Conjunta Solene que incluiu a possibi- 
lidade de caminhar para um acordo de livre comércio entre os dois blocos. 
O passo seguinte foi a assinatura de um acordo de cooperação entre a UE 
e o Mercosul, em 1995, em Madri - o acordo marco inter-regional de coope- 
ração. (Ver acordo em anexo). 
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O acordo marco inter-regional 
de cooperação 


Este acordo, assinado em 15 de dezembro de 1995, constitui um marco 
histórico por ser o primeiro acordo entre duas uniões aduaneiras no mun- 
do. O acordo tinha ainda o objetivo prévio de criar uma cooperação política 
regional e é considerado um acordo de quarta geração, por estabelecer 
uma associação mais avançada. Durante a Cúpula de Chefes de Estado 
da União Européia, América Latina e Caribe, em 28 de junho de 1999, no 
Rio de Janeiro, o acordo foi ratificado e entrou em pleno vigor. 


Os objetivos 


O objetivo principal do acordo é o aprofundamento das relações econômi- 
cas com a finalidade de criar uma associação inter-regional, ou seja, uma 
zona de livre comércio. Esse alvo é baseado em dois pilares: o desenvol- 
vimento do livre comércio entre os blocos, através da redução da proteção 
tarifária e não tarifária, para ampliar o tráfego de mercadorias, do capital e 
de serviços; e a liberalização do comércio e dos investimentos bilaterais 
de forma gradual e recíproca, sem excluir nenhum setor, e conforme as 
regras da OMC (artigo 4 ). 


O acordo não tem apenas um enfoque econômico, mas também envolve 
questões políticas. O acordo marco inclui a promoção do desenvolvimento 
científico e tecnológico, cooperação nas áreas de educação e cultura, diá- 
logo político e uma cláusula democrática e de direitos humanos, que obri- 
ga os países firmantes a respeitar os princípios democráticos e de direitos 
humanos. O acordo também inclui uma cláusula ambiental, que obriga os 
Estados-parte a um processo de desenvolvimento sustentável e à prote- 
ção do meio ambiente. 


Diálogo político 
Com base no Artigo 3, que prevê um diálogo político, o acordo foi adiciona- 
do de uma Declaração Conjunta da União Européia e do Mercosul com o 


objetivo de criar um mecanismo institucional. Esse diálogo - no âmbito dos 
ministérios - prevê os seguintes mecanismos: contatos, troca de informa- 
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A cláusula democrática e de direitos humanos 


ções, consulta, através de reuniões e de canais diplomáticos, encontros 
regulares dos chefes de Estado do Mercosul e dos representantes superi- 
ores da União Européia; um encontro por ano entre os ministérios do Exte- 
rior do Mercosul, dos Países-membros da União Européia e da Comissão 
Européia; encontros temáticos entre os ministros responsáveis. 


A cooperação inter-regional 


Os chefes de Estado dos Países-membros da União Européia e do Mercosul 
acordaram lançar no Rio de Janeiro (1999) as negociações para um futuro 
“Acordo de Associação Inter-Regional”. Para a realização desse acordo de 
livre comércio, o acordo marco definiu um âmbito de trabalho e negocia- 
ções. Foi criado o Conselho de Cooperação para implementar passo a 
passo o futuro “Acordo de Associação Inter-Regional”. O Conselho de Co- 
operação monitora a implementação do acordo. O Conselho de Coopera- 
ção é apoiado pelo Conselho de Cooperação Mista, que se encontra uma 
vez por ano, alternadamente, em Bruxelas ou num país do Mercosul. Os 
dois conselhos são compostos por representantes da Comissão Européia 
e do Conselho Europeu e por representantes do Mercosul. 


A primeira reunião do Conselho de Cooperação ocorreu em novembro de 
1999, em Bruxelas, onde foi criado o Comitê de Negociações Bi-regionais 
(CNB). Já na primeira reunião, em abril de 2000, foram definidos os objeti- 
vos das negociações. Portanto, o futuro acordo de associação não so- 
mente deve abranger as liberalizações de bens e serviços, mas também 
compras governamentais, investimentos, propriedade intelectual, política 
de competitividade e um procedimento de resolução de disputas. 


No âmbito das reuniões do Conselho de Cooperação e dos encontros dos 
chefes de Estado dos dois blocos econômicos, os representantes euro- 
peus sempre enfatizam que a “parceria estratégica” entre a União Euro- 
péia e o Mercosul é focalizada não apenas na promoção de um comércio 
mundial livre, mas também no desenvolvimento econômico e social sus- 
tentável, no combate à pobreza e no respeito aos direitos humanos e ao 
meio ambiente. 
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O grande encontro da Cúpula de Chefes de Estado da União Européia, 
América Latina e Caribe, realizada em maio de 2002, em Madri, não trouxe 
resultados substanciais. O problema chave foi a inflexibilidade dos euro- 
peus na questão agrícola. Os governos do Mercosul deixaram claro que 
assinariam o acordo de livre comércio somente se a União Européia redu- 
zisse os subsídios agrícolas e abrisse seu mercado para os produtos agrí- 
colas dos países do Mercosul. A ratificação do “Acordo de Associação Inter- 
regional” ficou prevista para 2006. 


Antes da Terceira Cúpula de Chefes de Estado da União Européia, Améri- 
ca Latina e Caribe, realizada em junho de 2004, em Guadalajara (México), 
o Comissário da União Européia, Chris Patten, prometeu que a discussão 
sobre a coerência social nas negociações de livre comércio deveria ser 
um aspecto muito importante nesse encontro. Mas o encontro no México 
mostrou, mais uma vez, que as negociações são claramente dominadas 
pelas questões econômicas e comerciais.' Os europeus solicitaram a 
liberalização dos setores onde as empresas européias se posicionam bem 
no mercado internacional, como investimentos, serviços, o setor de água 
e saneamento básico e compras governamentais. Essa liberalização sig- 
nifica que as empresas européias teriam acesso aos mercados do Mercosul 
através do chamado princípio de “Trato Nacional”? e que elas teriam o di- 
reito de transferir os lucros sem restrições. O Encontro da Cúpula no Mé- 
xico mostrou também um outro problema crônico dessas negociações: a 
falta de transparência. 


Embora os Chefes de Estado da União Européia, América Latina e Caribe 
tenham prometido durante a Segunda Cúpula, em 2002, fechar o Acordo 
entre a EU e o Mercosul até outubro de 2004, essa intenção ainda não 
havia se realizado até a finalização dessa cartilha, em setembro de 2005. 
O obstáculo crucial é que ambos os lados não mostram boa vontade em 
relação às solicitações do outro lado. Os estados do Mercosul querem um 
acesso mais amplo para produtos agrícolas no mercado europeu e os eu- 
ropeus solicitam melhores condições para as empresas transnacionais 
européias no acesso a investimentos, serviços e compras governamentais. 





* Veja o site do encontro alternativo “Enlazando Alternativas - Encontro Social América 
Latina, Europa e Caribe”: www.enlazandoalternativas.org. 

20 “Trato Nacional” estabelece que os países (estrangeiros) concedem às empresas 
fornecedoras de outros países um tratamento igual, ou não menos favorável, ao conce- 
dido às empresas fornecedores locais e nacionais. 
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2. CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA 
E DIREITOS HUMANOS 





O Acordo Marco Intra-Regional de Cooperação entre a União Européia e o 
Mercosul começa com o seguinte artigo: 


“O respeito aos princípios democráticos e aos direitos humanos fun- 
damentais, como são enunciados na Declaração Universal de Direi- 
tos Humanos, inspira as políticas internas e internacionais das Par- 
tes e constitui um elemento essencial do presente Acordo.” (Artigo 1) 


A grande importância da cláusula se mostra, de saída, por meio da sua 
posição como o primeiro artigo do acordo e, em segundo lugar, porque ela 
define os princípios democráticos e de direitos humanos como elementos 
essenciais desse tratado. Ao definir como essencial o respeito aos direitos 
humanos, a cláusula produz um significado político e outro jurídico. No âmbito 
político, mostra que a Declaração Universal de Direitos Humanos é o pilar 
desse acordo econômico. No âmbito jurídico, o fato de ser um elemento 
essencial do acordo mostra sua exigibilidade. 


Temos que destacar, porém, que o acordo não prevê mecanismos para 
controlar e punir os Estados-parte, caso desrespeitem a cláusula. Em ou- 
tras palavras, o acordo não inclui mecanismos para a implementação da 
cláusula. 


É importante sublinhar ainda o fato de que a cláusula pertence a um acor- 
do econômico. Com isso, obriga os Estados-parte a respeitar os direitos 
humanos na liberalização do comércio, eixo principal do acordo. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Órgãos internacionais de proteção aos direitos humanos observam com 
atenção crescente os riscos dessa liberalização do comércio. Acompa- 
nham de perto a relação entre os regulamentos de comércio e de investi- 
mentos e os direitos humanos. Pretendem monitorar os possíveis impac- 
tos negativos dessa política. 


Esses impactos estão presentes também no relatório de direitos humanos 
da ONU sobre a “liberalização de comércio, e serviços e os direitos huma- 
nos”. O documento enfatiza que a liberalização do comércio na área de 
serviços oferece muitas possibilidades de crescimento econômico e de 
desenvolvimento. Mas, alerta que também pode ameaçar o acesso aos 
serviços básicos para as camadas mais pobres. 
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3. COMO A CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA E 
DE DIREITOS HUMANOS 
PODE SER IMPLEMENTADA? 





Como o próprio Acordo Marco não prevê mecanismos concretos de con- 
trole e de implementação, vamos mostrar em seguida o que a legislação 
geral da União Européia diz sobre as consequências de uma transgressão 
a esta cláusula. 


Inicialmente temos que diferenciar as seguintes questões: 1) Quando os 
direitos humanos são transgredidos, sob o ponto de vista do artigo 1 do 
acordo quadro”; 2) Quem verifica essa transgressão? ; 3) Quais são as 
consequências dessa transgressão? 


Quando a cláusula 
é transgredida? 


O texto do artigo 1, em si, não traz nenhuma explicação sobre as nuances 
que podem apontar para sua própria transgressão. Mas, contém vários 
aspectos que indicam que a cláusula está sendo transgredida sempre que 
houver uma violação grave e sistemática dos direitos humanos. 


O primeiro aspecto que indica essa transgressão é o fato de que as viola- 
ções domésticas dos direitos humanos apenas são questionadas no âm- 
bito internacional quando atingem um grau tão grave a ponto de despertar 
o interesse da comunidade internacional. Isso porque o princípio da auto- 
determinação dos Estados no direito internacional público está limitado pela 
construção do sistema internacional de direitos humanos. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Em segundo lugar, pode-se recorrer a uma diretriz interna da Comunidade 
Européia, elaborada para o terceiro acordo de Lomé (1984), quando, pela 
primeira vez na história da Comunidade Européia, foi incorporada uma com- 
ponente de direitos humanos no preâmbulo de um acordo. Isso permitiu à 
Comunidade condicionar a promoção econômica dos países da África, 
Caribe e Pacífico ao respeito dos direitos humanos. Essa diretriz determi- 
na que, no caso de violação de forma grave e permanente dos direitos 
humanos fundamentais pelos outros países, a Comunidade Européia terá 
o direito de fazer um julgamento político desse país e, no caso de não 
haver qualquer reação, congelar o seu apoio. 


Quem verifica a transgressão 
dessa cláusula? 


A União Européia não dispõe de mecanismo próprio de controle para fisca- 
lizar as violações nos outros países. Embora o Parlamento Europeu já 
tenha solicitado um procedimento de fiscalização institucionalizada, esse 
órgão ainda não foi criado. Até agora, a União Européia só pode obter infor- 
mações sobre violações de direitos humanos através de relatórios gerais 
de direitos humanos da Comissão Européia”, dos relatórios anuais de di- 
reitos humanos do Alto Comissariado das Nações Unidas e por meio de 
caminhos informais, como através de embaixadas dos Países-membros 
ou dos representantes da União Européia em outros países. Mas, esses 
controles informais sofrem um grande grau de subjetividade. 


Consequências da transgressão 
da cláusula 


Além da ausência desse órgão de controle, falta ainda um mecanismo 
para determinar como a União deve reagir caso um acordo bilateral seja 
transgredido pela contratante. Por consequência, a responsabilidade so- 
bre esse controle será de competência do Conselho Europeu. 





3A União Européia disponibiliza os relatórios no site http://europa.eu.int/comm/ 
external relations/human, rights/doc/ 
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Segundo o Direito Comunitário, o Conselho Europeu é responsável por 
determinar sanções possíveis contra um terceiro país (art. 301 TUE). No 
caso da relação entre a União Européia e o Mercosul, a base jurídica des- 
sas medidas é o artigo 35, 8 |, inciso 2, do acordo quadro em relação ao 
artigo 300, 8 2, inciso 2 2., Alt. 1, combinado com o artigo 301 do TUE. O 
artigo 300, combinado com o artigo 301 do TUE permite, em geral, a anu- 
lação dos acordos com terceiro países. E, segundo o artigo 35, 8 1, inciso 
2, do acordo quadro, o contratante pode tomar as medidas adequadas 
(quais são???) , caso esteja convencido de que a outra parte não cumpriu 
com as obrigações previstas no acordo. 


As possibilidades do Conselho reagir são variáveis. Começam com sim- 
ples consultas e podem chegar à suspensão temporária e à anulação de- 
finitiva do acordo. 


Entretanto, antes que um contratante venha a impor uma sanção, deve 
primeiro informar a Comissão Mista sobre a situação, visando oferecer 
uma solução adequada (art. 35, 81, inciso 3). Segundo o artigo 35, 81, 
inciso 4, os contratantes deve priorizar medidas que não prejudiquem o 
funcionamento do acordo. A suspensão de um acordo é apenas a última 
alternativa. 


Por outro lado, é importante notar que uma violação da cláusula democrá- 
tica e dos direitos humanos também deve permitir medidas imediatas, sem 
a consulta antecipada à Comissão Mista. Pois, segundo o artigo 35, Il, a 
consulta é dispensável em casos urgentes. Ele define que a violação da 
cláusula democrática e dos direitos humanos do acordo seja considerada 
“um caso especialmente urgente”. 


Como já foi dito, o Conselho Europeu é competente para definir que tipo de 
sanção a União Européia deve impor. O pressuposto para essa decisão é 
que a Comissão Européia encaminhe uma proposta correspondente ao 
Conselho com o aval do Parlamento Europeu. 


Caso o Conselho e o PE estejam convictos de que as sanções são neces- 
sárias para implementar o TUE devidamente, eles têm o direito de solicitar 
da Comissão a elaboração de uma proposta para o Conselho. Em abril de 
2002, o Parlamento usou esse mecanismo ao solicitar uma resolução de 
suspensão do acordo com Israel. 
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4. AS EXPERIÊNCIAS 
DO USO DA CLÁUSULA 
DEMOCRÁTICA E 
DE DIREITOS HUMANOS 





Até a década de 1980, a União Européia focava suas ações apenas em 
metas econômicas e comerciais - os direitos humanos não faziam parte 
de sua política externa. Apenas em 1983 o Parlamento Europeu deu o pri- 
meiro impulso para valorizar os direitos humanos na sua atuação interna- 
cional ao solicitar à Comissão Européia a incorporação de uma cláusula 
democrática e de direitos humanos nos acordos com terceiros países. A 
Comissão aceitou o pedido e, em sua primeira ação, incluiu no preâmbulo 
do Terceiro Tratado de Lomé (tratado de preferências com as ex-colônias 
européias) a questão dos direitos humanos. 


A idéia imbutida na elaboração dessa cláusula democrática e de direitos 
humanos era a criação de um instrumento para condicionar as relações 
(econômicas) com outros países a compromissos em direitos humanos. 
Em outras palavras, a cláusula deve abrir possibilidades de impor san- 
ções, caso os outros contratantes violem os direitos humanos. 


Embora na década de 1980 ainda não existisse uma cláusula operacional, 
a União Européia já começava a praticar essa nova política externa. Por 
exemplo, nas relações com os regimes militares, como o Uruguai, com os 
quais não se avançou em nenhuma negociação bilateral. O mesmo se deu 
após o massacre na Praça de Paz Celestial, em 1989, quando a União 
Européia interrompeu a cooperação com a China. 


Na década de 1990, a questão dos direitos humanos atingiu um novo pata- 
mar nas relações exteriores da União Européia. Em novembro de 1991, a 
União Européia interrompeu os Tratados com a Federação ex-lugoslávia 
por causa dos ataques militares dos sérvios contra cidades no Kosovo. 


A cláusula democrática e de direitos humanos 


Essa decisão, feita sem nenhuma sustentação jurídica, mostrou mais uma 
vez a necessidade de criar uma base jurídica sólida nos tratados e acor- 
dos com outros países. 


Nos anos seguintes ocorreram dois avanços significativos na legislação 
da União Européia: a ratificação dos Tratados de Maastricht e de Amster- 
dá. O Tradado de Maastricht, em vigor desde 1993, modificou os princípios 
jurídicos da Comunidade Européia e fortaleceu os direitos humanos na 
política da União Européia em vários âmbitos. Primeiro, o Tratado da União 
Européia (TUE) ganhou um capítulo sobre política desenvolvimentista, onde 
o desenvolvimento e o fortalecimento da democracia e do Estado de Direi- 
to e o respeito aos direitos humanos foram consagrados como o núcleo 
geral da cooperação com os países em desenvolvimento. Foi decidido que 
o recém-criado pilar “Política Externa e de Segurança Comum” (PESC) 
também deveria ser orientado pelos princípios de democracia e de direitos 
humanos. 


Com o novo capítulo sobre a política desenvolvimentista, a União Européia 
teve pela primeira vez uma legitimação jurídica (especialmente com rela- 
ção aos artigos 181, ao lado do artigo 177, Il, do Tratado da União Européia) 
para implementar a cláusula democrática e de direitos humanos nos acor- 
dos com os países em desenvolvimento. Mas, a Corte Européia de Direi- 
tos Humanos vê nessas normas a base jurídica explícita para a incorpora- 
ção da cláusula também em acordos bilaterais com países desenvolvidos. 


A partir do Tratado de Maastricht, a União Européia passa a implementar 
automaticamente a cláusula democrática e de direitos humanos nos acor- 
dos de cooperação e de desenvolvimento. Desde 1995, a cláusula faz par- 
te de todos os acordos bilaterais, independentemente do caráter do acordo 
- seja comercial, de associação ou de qualquer outra espécie. Hoje, essa 
cláusula está incluída em mais de 120 acordos. 


O Tratado de Amsterdã, de 1997 (em vigor desde 1/5/1999), determina 
explicitamente que os direitos humanos fazem parte dos princípios da União 
Européia: “[a] União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, 
do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem 
como do Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-mem- 
bros” (artigo 6, |, do novo Tratado da União Européia). O respeito a esse 
Tratado está sob jurisdição da Corte Européia de Justiça. 
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Nos últimos anos em alguns acordos entre a União Européia e outros paí- 
ses essa cláusula foi alterada. Em 2000, no novo acordo com as ex-colô- 
nias da Africa, Caribe e Pacífico (o Cotonu), a União Européia privilegiou 
também a boa governança (good governance) como elemento essencial 
do acordo. Isso permite que a União Européia, por exemplo, interrompa 
seu apoio financeiro diante de um caso grave de corrupção. Em outubro de 
2008 foi implementado um sub-comitê sobre os direitos humanos no acor- 
do de associação entre a União Européia e Marrocos para criar mecanis- 
mos que assegurem a implementação concreta da cláusula. Nos acordos 
da União Européia com a América Central e a Comunidade Andina, a con- 
sulta à sociedade civil foi institucionalizada (outubro de 2003). 


Mas, toda regra tem sua exceção. Os países árabes e alguns da Ásia não 
permitem (até hoje) que a União Européia coloque a cláusula democrática 
e de direitos humanos em seus acordos bilaterais. Por essa razão, as 
relações entre a União Européia e esses países não avançaram desde a 
década de 1980. 


Numa declaração estratégica interna recente foi enfatizada a importância 
dos direitos humanos na política desenvolvimentista da União Européia: “O 
objetivo da política de cooperação da União é promover um desenvolvi- 
mento sustentável orientado de erradicação da pobreza nos países em 
desenvolvimento e de integrá-los na economia mundial. Isso é apenas re- 
alizável através de uma política que promove a consolidação da democra- 
cia, o estado de direito, boa governança e o respeito aos direito humanos”. 


A cláusula democrática e 

de direitos humanos no Acordo 
entre a União Européia e o México: 
o uso da cláusula através 

da sociedade civil 


Em dezembro de 1997, a União Européia e o México assinaram um acordo 
comercial que entrou em vigor em outubro de 2000: o Tratado de Livre 
Comércio União Européia-México (TLCUEM). O TLCUEM também é ba- 
seado nos princípios democráticos e de direitos humanos através da cláu- 
sula como um elemento essencial do acordo. 


Desde o início, a sociedade civil mexicana e européia se mobilizou para 
reivindicar o respeito aos direitos humanos na implementação desse acor- 
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do. Vários segmentos da sociedade civil no México e na Europa criticaram, 
primeiro, os possíveis impactos negativos que esse tratado pode causar 
para a economia e a situação social no México. O segundo ponto da crítica 
foi à falta de mecanismos para implementar a cláusula democrática e de 
direitos humanos. Por conta dessas críticas, vários segmentos da socie- 
dade civil mexicana e européia se organizaram para criar um Observatório 
Social (a respeito desse acordo). Esse Observatório é composto pela Rede 
Mexicana contra os Acordos de Livre Comércio (RMALC)*, CIFCA- Inicia- 
tiva de Copenhague para América Central e México”, ONGs de direitos 
humanos, de desenvolvimento, de meio ambiente e até por entidades de 
consumidores e sindicalistas. 


Os objetivos desse Observatório são: 

e Observar a situação de direitos humanos e do meio ambiente no Mé- 
xico e na Europa e elaborar informes anuais; 

e Criar mecanismos claros e concretos para a participação da socie- 
dade civil e para a consulta institucionalizada das organizações não- 
governamentais e outros setores sociais no desdobramento da exe- 
cução do acordo; 

e Promover e proteger os direitos humanos; 

e Fortalecer juridicamente a cláusula; 

e Incluir uma agenda social na qual medidas concretas sejam incorpo- 
radas para proteger e compensar setores que são afetados pelas 
consequências do livre comércio; 

e Incorporar normas de responsabilidade das empresas transnacionais 
na esfera de direitos humanos, aprovadas na Subcomissão da ONU 
para a promoção e proteção dos direitos humanos. 


O Observatório Social conseguiu alguns avanços significativos. Primeiro, 
o parlamento alemão solicitou, através de uma resolução, que o governo 





* RMALC é uma rede constituída por pessoas e organizações da sociedade civil de 
diferentes setores, camponeses, sindicalistas, mulheres, etc., que discutem, anali- 
sam os impactos da globalização para a população e propõem alternativas diante dos 
problemas econômicos e financeiros. O site da RMALC (www.rmalc.org.mx) oferece 
várias informações sobre os tratados TCLAN, TCLUEM e análises sobre os impactos 
desses tratados para o meio ambiente e o desenvolvimento econômico e social do 
México, sobre o encontro “Enlazando Alternativos”, de maio de 2004, etc. 


8 CIFCA nasceu em 1991 para dar seguimento e influenciar as políticas da União Euro- 
péia na América Central e México. CIFCA é uma rede composta por mais de trinta 
organizações não-governamentais de desenvolvimento e direitos humanos, comitês 
de solidariedade e institutos de investigações independentes. Veja o site www.cifca.org 
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alemão se engajasse na União Européia para adotar mecanismos concre- 
tos para monitorar a situação com referência à cláusula de direitos huma- 
nos. Segundo, lançou uma campanha bem-sucedida contra a demissão 
de mais de 1000 trabalhadores no México (veja em seguida). 


A campanha do Observatório 
contra a “Continental Tire' 


No dia 17 de dezembro de 2001, a “Continental Tire' fechou de um dia para 
o outro a sua filial mexicana, a fábrica Euskadi, e demitiu imediatamente 
todos os 1.164 trabalhadores e funcionários. O encerramento unilateral 
transgrediu a legislação trabalhista, que determina que o fechamento de 
uma fábrica precisa de permissão das autoridades, que têm o direito de 
aceitar ou negar o pedido das empresas. A razão para o fechamento seria 
de que a Continental não tinha conseguido flexibilizar as condições traba- 
lhistas e de produção, como jornada de 12 horas de trabalho por dia, por 
exemplo. 


No dia 22 de janeiro de 2002, os trabalhadores entraram em greve. O “Tri- 
bunal Arbitral" tripartite — composto por empresários e sindicalistas da fálri- 
ca e representantes do governo — decidiu que a greve era ilegal e que os 
trabalhadores não tinham o direito de receber os salários. Os trabalhado- 
res recorreram dessa decisão e entraram na Justiça mexicana. 


Ao mesmo tempo, o Observatório lançou uma campanha contra a Conti- 
nental através de um trabalho de lobby no México e na Europa, com foco 
na Alemanha, para apoiar os grevistas. O Observatório baseou sua cam- 
panha na justificava de que a Continental havia violado o Pacto Internacio- 
nal de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU, a cláusula demo- 
crática e de direitos humanos do acordo TLCUEM e os princípios da OECD 
para as Multinacionais.” 


O fato de o Observatório ser composto por várias diferentes entidades e 
redes permitiu um trabalho de lobby diversificado que fortaleceu muito a 
campanha e que foi fundamental para o seu sucesso. A FIAN Internacional 





8 No fim de 1998 a Continental comprou a tradicional fábrica mexicana Euzkadi, situada 
em El Salto, perto da cidade de Guadalajara. Em junho de 1999, a Continental demitiu 
18 líderes do sindicato da Euzkadi. 

* México e Alemanha ratificaram tanto o PIDESC quanto os princípios da OECD para as 
Multinacionais. 
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— um dos atores principais dessa campanha —, por exemplo, fez um traba- 
lho de lobby na Europa. Entre suas ações, a FIAN Internacional apresentou 
os sindicalistas mexicanos a parlamentares e outras autoridades alemãs 
e européias. 


Ao mesmo tempo, os sindicalistas conseguiram, no México, defender os 
seus interesses na Justiça. Em outubro de 2002, o tribunal do trabalho 
decidiu, em última instância, a favor dos grevistas. A Continental, porém, 
se recusou a pagar os salários para os trabalhadores. Em consequência 
disto, a ONG Germanwatch encaminhou uma petição contra a Continental 
a representação da OECD na Alemanha (que está ligada ao Ministério da 
Economia).º 


Em maio de 2004, sindicalistas e parlamentares mexicanos foram convi- 
dados a participar da assembléia de acionistas da Continental em Berlim. 
Foi a primeira vez na história que um parlamentar estrangeiro teve o direito 
de falar perante uma assembléia de acionistas de uma companhia alemã. 
O presidente do Continental prometeu então negociar de novo com os tra- 
balhadores do México. 


Depois de várias pressões dos sindicalistas, com apoio do Observatório, a 
campanha terminou bem-sucedida, no início de 2005. No dia 17 de janeiro 
de 2005, a multinacional alemã Continental e os sindicalistas da empresa 
Euzkadi (Sindicato Nacional Revolucionário de Trabajadores de Euzkadi) 
encerraram o conflito de três anos através de um acordo, onde foi combi- 
nado que a produção será reativada. Hoje, os trabalhadores são sócios 
cooperativistas da nova empresa. A empresa ainda foi obrigada a comprar 
parte da produção da cooperativa, a fim de garantir-lhe o funcionamento 
em seus primeiros meses, e a prestar assistência técnica por um período 
de nove meses. 


No futuro, o Observatório Social do México e da UE gostaria de enfocar o 
trabalho nas denúncias das empresas européias que atuam no setor da 
eletricidade e da água. 





8 Em 2000, os Estados-membros da OECD lançaram normas para as multinacionais. 
Essas normas - que têm o caráter de recomendações - incluem princípios de condutas 
e se orientam nas obrigações internacionais de direitos humanos, de trabalho e do de- 
senvolvimento sustentável. Essas normas incluem um mecanismo de implementação 
e de reclamação, que é especialmente garantido pelas representações nacionais 
(National Contact Points). Com a ratificação dessas normas da OECD os governos são 
obrigados a criar essas representações nacionais. Caso essas representações rece- 
bam uma petição, elas a introduzem num processo intermediário. 
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5. A CLÁUSULA 
COMO FERRAMENTA 
POLÍTICA 





Como a União Européia persegue nos acordos internacionais sobretudo 
seus interesses econômicos, há dúvidas de que sua Comissão vá tomar a 
iniciativa de questionar os direitos humanos nos países do Mercosul. Por 
isso, o movimento de direitos humanos se vê diante da seguinte questão: 
como usar a cláusula como ferramenta para pressionar as autoridades 
européias e latino-americanas a respeitar, proteger e promover os direitos 
humanos no Mercosul? 


Entre os três órgãos principais da União Européia, o Parlamento Europeu 
é aquele que tem maior compromisso com os direitos humanos. E a tarefa 
do Parlamento Europeu é exigir a implementação da política de direitos 
humanos do Conselho e da Comissão. Isso significa para as organiza- 
ções de direitos humanos que o Parlamento Europeu é um 'gancho' para 
influenciar a política externa da União Européia. 


Quais são as possibilidades das sociedades civil latino-americana e euro- 
péia de influenciar o Parlamento Europeu? E, junto com o Parlamento Eu- 
ropeu, de estimular a Comissão e o Conselho da União Européia a apro- 
veitar as possibilidades que a cláusula oferece”? 


Petições 


A sociedade civil tem a possibilidade de influenciar o Parlamento Europeu 
através de petições. Segundo o artigo 194, do Tratado de Amsterdã, os 
cidadãos europeus e as ONGs européias têm o direito de encaminhar pe- 
tições para o Parlamento Europeu sobre assuntos que sejam de respon- 
sabilidade da União Européia, desde que o cidadão ou a ONG sejam dire- 
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tamente atingidos. A sociedade civil latino-americana pode usar essa pos- 
sibilidade, por exemplo, caso um projeto de direitos humanos realizado no 
âmbito do Mercosul e apoiado por uma entidade européia, venha a ser 
prejudicado por ato ou omissão dos países do Mercosul. 


Requerimento de informações 


O Parlamento Europeu e seus membros podem mandar requerimentos 
de informações, orais ou escritos, para a Comissão Européia questionan- 
do a política da União Européia (art. 197, 84 2 TUE). A Comissão é obrigada 
a responder de forma oral ou escrita. Visto que os deputados europeus 
vinculados à questão dos direitos humanos não têm acesso suficiente às 
informações sobre a situação de direitos humanos nos países fora da Eu- 
ropa, as organizações de direitos humanos podem fechar essa lacuna aju- 
dando-os na preparação desses requerimentos de informações mediante 
documentações rigorosas sobre as violações de direitos humanos no 
Mercosul. 


Comissão Parlamentar de Inquérito 


Com 25% dos seus membros, o Parlamento Europeu é capaz de instalar 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para investigar transgres- 
sões ou irregularidades na implementação do Tratado da União Européia 
(art. 193 TUE). A transgressão grave de um acordo de associação com um 
outro país pode ser o não-cumprimento da TUE. 


Caso a CPI conclua que o Conselho ou a Comissão viola as obrigações do 
TUE, eles serão solicitados a mudar sua política. Se o Conselho ou a Co- 
missão não obedecerem às solicitações da CPI durante dois meses, o 
Parlamento Europeu terá o direito de abrir uma queixa na Corte Européia 
de Justiça para que esta verifique a transgressão do TUE (art. 230 combi- 
nado com art. 232 EGV). 


As organizações de direitos humanos têm a possibilidade de convencer o 


Parlamento Europeu da necessidade de criar uma CPI através de um tra- 
balho de lobby. 
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6. CRÍTICAS E CONCLUSÃO 





A União Européia usa dois pesos 
e duas medidas 


A União Européia já utilizou a cláusula democrática e dos direitos humanos 
várias vezes, mais especialmente nos acordos de cooperação com paí- 
ses menos desenvolvidos, ou seja, em acordos em que oferecia um apoio 
financeiro ou uma preferência comercial para o outro país. Em casos de 
guerra civil (Sudão, Libéria, Somália), contra ditaduras militares (Togo, 
Gâmbia) ou ditaduras civis (Zaire, Quênia), em que as violações de direitos 
humanos ameaçaram o processo de democratização, a União Européia 
congelou os apoios financeiros prometidos. Os dois casos mais recentes 
são a suspensão do acordo bilateral com o Haiti (2001) e as sanções con- 
tra o Zimbábue (em fevereiro de 2002), ambos em função das transgres- 
sões dos princípios democráticos. 


Por outro lado, pode-se observar que a União Européia não teve reação 
diante da violação de direitos humanos feita por outros parceiros comer- 
ciais. Um exemplo é o México. A União Européia ratificou o primeiro acordo 
global com o México em 8 de dezembro de 1997, seguido de um acordo de 
livre comércio em 2000. Os dois acordos incluem a cláusula democrática 
e de direitos humanos. Todavia, até hoje, a Comissão da União Européia 
não usou a cláusula democrática e de direitos humanos para tentar influen- 
ciar a política do governo mexicano no sentido de que este impeça as vio- 
lações de direitos humanos graves e persistentes em Chiapas e que cha- 
maram a atenção internacional. Entre elas, o massacre em Acteal (região 
de Chiapas), onde foram assassinadas, pelas milícias, 45 indígenas de 
Tzotzil, em sua grande maioria, crianças e mulheres, no dia 22 de dezem- 
bro de 1997. 


Não é por acaso que até hoje a União Européia apenas impôs sanções 
contra Estados com menor importância política e econômica. A União Eu- 
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ropéia nunca impôs, por exemplo, sanção contra países de maior peso, 
como o México ou o Brasil. 


Um dos princípios fundamentais da legislação moderna é o da segurança 
e unanimidade na aplicação do direito. Enquanto esse princípio é normal- 
mente respeitado na política interna da União Européia, na política externa, 
a União Européia ainda reage com duas medidas diferentes. Alias, até hoje 
a União Européia não aceita a competência da Corte Européia de Justiça e 
não ratificou nenhuma convenção internacional de Direitos Humanos. Por 
causa disso nenhum dos dois tribunais europeus (Corte Européia de Jus- 
tiça e Corte Permanente de Direitos Humanos) é competente para contro- 
lar se a política externa da União Européia respeita os direitos humanos. A 
falta de aplicação da cláusula de direitos humanos nas relações com paí- 
ses economicamente poderosos é, infelizmente, abalar os fundamentos 
da própria instituição e coloca em crise a legitimidade das sanções que ela 
impõe contra outros países. 


Falta uma dimensão positiva 
da cláusula democrática e 
de direitos humanos 


A história do desenvolvimento na política externa mostra que a União Euro- 
péia incorporou a cláusula democrática e de direitos humanos na política 
desenvolvimentista e de comércio para que pudesse dispor de um instru- 
mento repressivo contra os terceiros países, caso esses violassem os 
princípios democráticos ou de direitos humanos. Essa orientação unilate- 
ral e negativa não está mais de acordo com o contexto político contempo- 
râneo por várias razões. 


Essa obrigação unilateral dos contratantes não-europeus contradiz, inclu- 
sive, a cláusula que orienta igualmente o Mercosul e a União Européia. E 
desde o Tratado de Amsterdã, em 1999, os direitos humanos devem ser 
respeitados em todos os atos da União Européia. Além disso, os represen- 
tantes europeus vivem prometendo que a promoção dos direitos humanos 
terá um papel importante no livre comércio. 


Diante dos possíveis problemas que a liberalização e a política de 
privatização podem trazer para a garantia dos direitos econômicos, soci- 
ais e culturais, é importante que as negociações de livre comércio com o 
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Mercosul sejam criadas de forma a que esses impactos negativos não 
afetem os direitos sociais dos grupos vulneráveis. 


A aplicação da cláusula exclusivamente na dimensão negativa está em 
desacordo com o entendimento contemporâneo dos direitos humanos. Hoje 
sanções de comércio contra Estados que violam os direitos humanos são 
reconhecidas em muitas partes do mundo. O desafio para o novo século é 
mudar o paradigma de que a luta pelos direitos humanos é apenas uma 
reação contra violações para o conceito de que a promoção dos direitos 
humanos deve ser dar também mediante medidas positivas. Além disso, a 
União Européia e o Mercosul se comprometeram a promover o desenvolvi- 
mento social e, especialmente, os direitos sociais fundamentais. No Artigo 
10 do acordo quadro, os Estados-membros se obrigam a promover o de- 
senvolvimento social e especialmente os direitos sociais fundamentais na 
implementação de ações e medidas no âmbito da cooperação econômica. 


Organizações de direitos humanos internacionais na Europa têm solicita- 
do há alguns anos o complemento dessa dimensão negativa da cláusula 
de democracia e de direitos humanos por uma visão mais ampla, que acres- 
cente a dimensão positiva para avançar nos direitos humanos de forma 
propositiva. 


Conclusão 


A cláusula democrática e de direitos humanos é um pilar e um elemento 
essencial do acordo entre a União Européia e o Mercosul. Existe, porém, o 
perigo de que esta tenha, na prática, apenas um efeito declaratório. Na sua 
versão atual, a cláusula poderia ser reduzida à expressão de boas inten- 
ções. Enquanto os chefes do Estado usam a cláusula nos seus discursos, 
como uma contribuição para proteger e promover os direitos humanos (nos 
próprios países), na prática, eles poderiam continuar a violá-la. 


O grande desafio é otimizar a utilização da cláusula, tanto na criação de 
mecanismos para sua implementação, quanto na ampliação, para uma 
dimensão positiva, por exemplo, por meio de ações afirmativas. O exem- 
plo do Observatório Social sobre o Tratado de Livre Comércio União Euro- 
péia-México mostra bem como a sociedade civil pode dar uma contribui- 
ção efetiva para o aperfeiçoamento da cláusula. 
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GLOSSÁRIO 





União Européia 


Com cerca de 450 milhões de habitantes e cerca 31% do PIB mundial a 
União Européia tornou-se o mercado econômico mais importante do mun- 
do. Nas suas relações econômicas e comerciais com outros países (por 
exemplo, com o México) ou blocos econômicos (como o Mercosul) a União 
Européia criou uma rede de acordos comerciais, de cooperações e de 
associação. 


A criação da União Européia começou em 1951, quando Bélgica, França, 
Itália, Luxemburgo, Países Baixos e a República Federal da Alemanha fun- 
daram a Comunidade Européia do Carvão a Aço que se transformou, em 
1957, na Comunidade Econômica Européia. Durante as cinco décadas 
seguintes esse processo de integração econômica (em 1968, a criação da 
união aduaneira; em 1992, a conclusão do mercado interno) se desenvol- 
veu também numa cooperação política européia. Ao mesmo tempo, os 
Estados-membros cederam cada vez mais partes de sua soberania para 
os órgãos supranacionais. 


A passagem da União Européia de uma comunidade econômica para uma 
união política ganhou mais força especialmente na década 90, tanto no 
âmbito interno quanto no âmbito externo. O Tratado de Maastricht (1992) 
não só instituiu a União Monetária e Econômica, que era a base para a 
introdução da moeda comum, o euro, mas instalou também uma Política 
Externa e de Segurança Comum (PESC) nos setores da Justiça e da política 
interna. Já o Tratado de Amsterdã enfatizou a proteção do meio ambiente e 
dos direitos fundamentais bem como as cooperações entre os estados- 
membros no âmbito político (Justiça, polícia, questão da imigração). Em 
2000, foi votada a Carta de Direitos Fundamentais da União Européia. Atu- 
almente os países da União Européia estão elaborando uma constituição 
própria. 
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Hoje a União Européia se compõe de 23 estados: Áustria, Bélgica, Chipre, 
Dinamarca, Finlândia, França, Eslovênia, Eslováquia, Espanha, Estônia, 
Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Paí- 
ses Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, República Federal da Alema- 
nha, República Tcheca e Suécia. 


A União Européia é um quase-Estado, possuindo órgãos equivalentes a 
um Legislativo (Conselho Europeu e o Parlamento Europeu), a um Execu- 
tivo (Comissão Européia) e a um Judiciário (Tribunal de Justiça). 


Comissão Européia 


A Comissão Européia é um órgão supranacional e, com isso, independen- 
te dos governos. A Comissão Européia se compõe de 20 membros, que 
foram indicados pelos Estados-Membros, e ratificados pelo Parlamento 
Europeu. A Comissão Européia tem várias tarefas. Ela pode propor novas 
medidas cruciais para o desenvolvimento da política comum, mas tam- 
bém é um órgão executivo e de fiscalização. A Comissão Européia cuida 
da observância dos tratados. A Comissão também tem o direito de propor 
ao Conselho Europeu a anulação de um acordo com um determinado país 
caso este venha a desrespeitá-lo. 


Conselho de Ministros 
da União Européia 


O papel do Conselho de Ministros da União Européia é promulgar todos os 
decretos e diretivas da União Européia. Mas o Conselho apenas pode, em 
regra geral, tomar decisões sobre propostas normativas feitas pela Co- 
missão Européia. As decisões são tomadas em reuniões de ministros de 
acordo com a sua respectiva pasta nos Países-membros, ou seja, as no- 
vas normas sobre meio ambiente são promulgadas num conselho que 
reúne os 15 ministros de meio ambiente. Com isso, o Conselho de Minis- 
tros é, na verdade, uma composição de vários conselhos. O Conselho 
mais importante é o Conselho dos ministros de Relações Exteriores, que 
se chama Conselho Geral. Ele não apenas decide a política externa da 
União Européia, mas também representa o instrumento central de direção 
e coordenação do Conselho de Ministros. 
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Conselho Europeu 


O Conselho Europeu é a reunião da cúpula dos chefes de Estado dos 
Países-membros, que se encontram pelo menos duas vezes por ano. O 
Conselho Europeu é a instância maior da União Européia. O Conselho foi 
criado em 1975 para transferir as decisões acerca de questões básicas da 
política européia do Conselho de Ministros para um órgão mais represen- 
tativo. O Conselho Europeu também toma as decisões na Política Externa 
e de Segurança Comum. Desde 1987 vale o princípio da decisão majoritária. 


Parlamento Europeu 


O Parlamento Europeu é eleito diretamente pelo povo. Com o Tratado de 
Amsterdã o Parlamento Europeu adquiriu novos e importantes direitos e 
participações nas decisões, mas as funções e competências do Parla- 
mento ainda não são suficientemente desenvolvidas. O Parlamento Euro- 
peu não tem, por exemplo, o direito de iniciar normas. A competência de 
tomar decisões é limitada à uma parte do orçamento. Por isso a União 
Européia é acusada de um “déficit democrático”. 


Quais são as outras possibilidades de atuação do Parlamento? 


e O direito de consulta: Antes da promulgação de uma lei ou de um 
acordo com um terceiro país, o Conselho de Ministros da União Euro- 
péia tem que apresentar a lei ou o acordo para o Parlamento Euro- 
peu. O Conselho, porém, não é obrigada a seguir a sugestão do Par- 
lamento. 

e Os parlamentares têm o direito de requerimento de informações à 
Comissão Européia. 

e Com um quarto dos parlamentares o Parlamento Europeu é capaz 
de instalar uma Comissão Parlamentaria de Inquérito (CPI) para in- 
vestigar se o Direito Comunitário da União Européia foi transgredido. 


Conselho da Europa 


A fundação do Conselho da Europa, em 1949, marca o início da integração 
e cooperação européia. Com o espírito da Carta das Nações Unidas, dez 
estados ocidentais (Bélgica, Dinamarca, França, Irlanda, Itália, Luxemburgo, 
Países Baixos, Noruega, Suécia e Reino Unido) se reúnem no Conselho 


Gjé 
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da Europa com a finalidade de promover o progresso econômico e social 
através da proteção e do desenvolvimento dos direitos humanos e dos 
direitos fundamentais. Nos anos seguintes entram quase todos os outros 
países da Europa ocidental. O Conselho da Europa aprovou varias con- 
venções de direitos humanos, entre elas, a Convenção Européia para a 
Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, a Conven- 
ção contra Tortura e a Carta Social Européia. Depois da queda do muro e 
do declínio da União Soviética a Hungria foi o primeiro país da Europa ori- 
ental a entrar no Conselho. Hoje mais de 40 países fazem parte do Conse- 
lho da Europa. A organização ultrapassou os limites geográficos da Euro- 
pa. Os Estados Unidos, o Japão e o Canadá possuem status de observa- 
dores. Países não-europeus aderiram a convenções e tratados parciais do 
Conselho e dele participam. 


Caso a Corte de Direitos Humanos da Europa (em Estrasburgo) verifique 
uma transgressão de uma convenção de direitos humanos européia, o 
Conselho da Europa é responsável por tomas medidas contra o violador. 
Em contraposição ao sistema da ONU, o Conselho da Europa não dispõe 
de instrumentos econômicos ou medidas coercitivas militares. A sanção 
mais forte, que ele pode tomar é a suspensão ou exclusão de um Estado- 
membro. 


Convenção Européia para 
a Proteção dos Direitos Humanos 
e Liberdades Fundamentais 


A Convenção Européia para a Proteção dos Direitos Humanos e Liberda- 
des Fundamentais (ou Convenção Européia de Direitos Humanos, CEDH) 
entrou em vigor no dia 3 de setembro de 1953. Hoje todos os membros do 
Conselho da Europa são Países-membros da CEDH. A inserção dos no- 
vos Países-membros na União Européia sem a ratificação da CEDH não é 
possível. 


A CEDH e os Protocolos Adicionais incluem quase todos os direitos funda- 
mentais e direitos de liberdade clássicos e direitos de habeas-corpus. Se- 
gundo o Art. 1º a Convenção protege todas as pessoas que estão sob o 
poder de soberania de um Estado-membro da Convenção Européia. 


36 


A CEDH prevê tanto uma petição do Estado quanto uma petição individual 
das vítimas de violações de direitos humanos, que devem ser encaminha- 
das diretamente para a Corte Européia de direitos humanos (artigo 34). 


Em 1998 a CEDH foi reformado para se adaptar à nova Corte Permanente 
de Justiça dos Direitos Humanos. 


Carta Social Européia 


Em 1961 o Conselho da Europa promulga a Carta Social Européia, que 
está em vigor desde 1975. A Carta Social Européia completa a CEDH no 
âmbito social, da mesma forma que o Pacto Social completa o Pacto Civil 
no âmbito universal. Mas o conteúdo da Carta Social Européia não se ori- 
entou muito pelo Pacto Internacional dos DESC, mas sim pela tradição da 
OIT. Portanto as Partes-membros tiveram o direito, na hora de ratificação 
da Carta Social Européia, de escolher algumas obrigações particulares. 
Além disso, os estados têm grande espaço para interpretar as normas de 
implementação. Enquanto o Tratado da União Européia designa explicita- 
mente a Convenção Européia de Direitos Humanos, o tratado básico da 
União Européia faz referência à Carta Social Européia apenas no capitulo 
sobre a política social. 


Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Européia 


A Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia foi proclamada em 
Nice, na França, em 2000. Como a Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Européia não está 
em vigor. Mas embora seja apenas uma declaração, as duas cortes euro- 
péias (a Corte Européia de Justiça e a Corte Permanente de Justiça dos 
Direitos Humanos) já usaram a Carta como um instrumento de interpreta- 
ção em seus julgamentos. 


A Carta inclui os direitos de liberdade, igualdade e solidariedade; direitos 
sociais e econômicos; e também direitos ditos de terceira geração, tais 
como aqueles que remetem à proteção do meio ambiente ou dos consu- 
midores; e os direitos reservados aos cidadãos da União Européia. 
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A Corte Européia de Justiça, inclusive, já julgou um caso em favor de traba- 
lhadores com base nos artigos sobre os direitos trabalhistas da Carta dos 
Direitos Fundamentais. Mas, para transformar essas obrigações em direi- 
tos que possam ser peticionados perante a Corte Européia de Justiça, a 
Carta teria que ser incluída ao Tratado da União Européia. 


Corte Européia de Justiça 


A Corte Européia de Justiça, com sede em Luxemburgo, controla a legali- 
dade dos atos dos órgãos da União Européia e a interpretação uniforme 
desses atos segundo o Direito Comunitário. 


A jurisprudência da Corte Européia de Justiça é substancial para a evolu- 
ção do direito comunitário e garante também os direitos fundamentais. Isso, 
no entanto, sem oferecer proteção jurídica individual, pois a própria União 
Européia não ratificou nenhuma convenção de direitos humanos internaci- 
onal. Nas suas decisões, porém, a Corte Européia de Justiça se orienta 
pela Convenção Européia de Direitos Humanos - ratificada por todos os 
Estados-membros da União Européia -, e pelas tradições das Constitui- 
ções dos Estados-membros. Desde 2000, também segue a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Européia, mesmo que ela não esteja em 
vigor. 


Para fortalecer os direitos humanos no âmbito da União Européia as orga- 
nizações de direitos humanos européias exigem a criação de petições in- 
dividuais para julgar violações de direitos fundamentais perante a Corte 
Européia de Justiça. Para isso, seria necessário primeiro a inserção da 
Carta dos Direitos Fundamentais nos Tratados da União Européia. 


Caso o parlamento, o Conselho ou a Comissão não reajam quando o Di- 
reito Comunitário for transgredido, os Estados-membros e as outras insti- 
tuições da União Européia poderão exigir uma ação desses três órgãos 
através da Corte Européia de Justiça. 
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Corte Permanente de Justiça 
dos Direitos Humanos 


Em novembro de 1998, foi criada a nova Corte Permanente de Justiça dos 
Direitos Humanos, com sede em Estrassburgo, na França. Antigamente o 
sistema de controle e de implementação de direitos humanos era dividido 
em dois órgãos de controle (Comissão Européia de Direitos Humanos e 
Corte de Direitos Humanos), como no sistema interamericano de direitos 
humanos da OEA. Todavia, por meio da grande reforma do sistema euro- 
peu de direitos humanos (em 1998), a nova Corte Permanente de Direitos 
Humanos substitui os dois órgãos de controle antigos. 


A Corte de Direitos Humanos foi fundada pelo Conselho da Europa para 
monitorar a Convenção Européia de Direitos Humanos e a Carta Social 
Européia. Com a ratificação das convenções de direitos humanos européi- 
as, através de quase todos os estados orientais, toda a Europa está sob a 
jurisdição da Corte. 


Desde a grande reforma em 1998 os cidadãos europeus têm duas possi- 
bilidades de peticionar um caso de violação de direitos humanos na Corte. 
Primeiro, pode ser encaminhada uma petição individual para que a Con- 
venção Européia de Direitos Humanos verifique essa violação. Segundo, é 
possível peticionar violações de direitos sociais e econômicos, como eles 
estão consagrados na Carta Social Européia, através de uma petição co- 
letiva. Portanto, organizações da sociedade civil podem encaminhar peti- 
ções sobre saúde, providência social e direitos dos trabalhadores. 


A premissa para uma petição individual é o esgotamento dos recursos in- 
ternos nacionais. As decisões da Corte são obrigatórias, mas em 
contraposição com o direito comunitário da União Européia, não têm um 
impacto direto sobre os Estados-membros. Pelo contrário - os Estados 
têm bastante margem de manobra na implementação dos julgamentos. 
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ANEXOS 





ANEXO 1 

A experiência da sociedade civil 
no monitoramento das relações 
intra-regionais da União Européia 
com outros blocos comerciais 


Segundo Jorge Balbis, da Associação América Latina de Organização e 
Promoção (ALOP), a política externa da União Européia não é (muito) dife- 
rente da dos Estados Unidos.! Transformar as relações comerciais da 
União Européia com outros países num diálogo político verdadeiro, onde 
temas como democracia, direitos humanos e meio ambiente são respeita- 
dos, dependerá da força de mobilização da sociedade civil (Balbis). Esse 
capítulo mostra como a sociedade civil conseguiu assumir esse papel no 
passado e quais são os desafios para o futuro. 


1. Asia-Europe People's Forum (AEPF) 


O Asia-Europe People's Forum (AEPF) foi o primeiro fórum da sociedade 
civil que se organizou para monitorar as negociações comerciais entre a 
EU e outros países. O AEPF se estabeleceu em 1996 em virtude da reu- 
nião bienal oficial de cúpulas batizada de Encontros-Ásia-Europa (Asia- 
Europe Meeting, ASEM), em Bangkok.? 





* Jorge Balbis durante seminário 'Livre comércio entre a União Européia e o Mercosul 
nos dias 3. — 5. de maio de 2004 em Berlim (Alemanha), organizado pela Fundação 
Heinrich Boell e pelo Centro de Pesquisa e Documentação Chile - América Latina 
(Forschungs- und Dokumentationszentrum Chile — Lateinamerika, FDCL). 


2 O AEPF é organizado especialmente pelo Transnational Institute (TNI) e Focus on the 
Global South que organizam os fóruns alternativos em cooperação com a sociedade 
civil dos paises europeus e asiáticos. Mais informações sobre esse processo de 
monitoramento no site da Transnational Institute www.tni.org. 
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Nos últimos nove anos, ONGs européias e asiáticas vêm organizando en- 
contros paralelos ao ASEM, que ocorre de dois em dois anos na Ásia ou na 
Europa. Esses encontros paralelos têm a finalidade de criar um espaço 
para a participação da sociedade civil nas reuniões oficiais dos represen- 
tantes dos Estados visando exigir mais transparência nas negociações e 
para incluir temas como justiça social, direitos humanos, igualdade de gê- 
nero, erradicação da pobreza e meio ambiente. 


Os encontros paralelos ofereceram a possibilidade de ONGs de vários 
países se reunirem para debater os impactos dessas relações intra-regio- 
nais para Os povos e para elaborar recomendações. O fato de os encon- 
tros ocorrerem simultaneamente ao encontro oficial garante a sua visibili- 
dade e faz com que o encontro oficial do ASEM receba representantes da 
sociedade civil. 


2. Participação da sociedade civil européia e da América Latina nas 
negociações entre a União Européia, América Latina e Caribe 


Rio de Janeiro (1999) 


Em 1999, começou a ser feita uma mobilização mais articulada e perma- 
nente da sociedade civil da América Latina, com pequena participação da 
Europa, em relação às negociações comerciais entre a União Européia, a 
América Latina e o Caribe, a partir da Cúpula de Chefes de Estado realiza- 
da no Rio de Janeiro.? 


Durante o 'Fórum da Sociedade Civil para o Diálogo Europa, América Lati- 
na e Caribe”, as organizações sublinharam a necessidade de desenvolver 





3 Esse Fórum foi uma iniciativa da Aliança Social Continental (ASC), que congrega redes 
das Américas dedicadas aos temas da integração dos povos e do comércio internaci- 
onal. A Aliança Social Continental foi criada para trocar informações, definir estratégias 
e promover ações conjuntas para realizar um modelo de desenvolvimento alternativo e 
democrático que beneficie os povos das Américas. Nos documentos “Alternativas para 
as Américas”, a ASC elaborou propostas para criar uma sociedade alternativa mais 
justa do que aquela inspirada no modelo de globalização neoliberal, que domina o 
continente até agora. A coordenação da ASC é composta pelas seguintes redes: Fron- 
teiras Comuns (Canadá), Rede Quebequense sobre Integração Continental — RQIC 
(Quebec), Rede Mexicana da Ação sobre Livre Comércio - RMALC (México), Aliança por 
um Comércio Responsável — ART (Estados Unidos), Rede Brasileira pela Integração 
dos Povos — REBRIP (Brasil), Iniciativa da Sociedade Civil sobre a Integração Centro- 
Americana — ICIC, Centro Latino-Americano de Organizações Camponesas — CLOC, 
Organização Regional Interamericana de Trabalhadores — ORIT. Veja o site da Aliança 
Social Continental: www.asc-hsa.org 
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as relações políticas, econômicas, (comerciais), sociais, culturais e 
institucionais entre essas regiões com base nos princípios da democracia 
e do Estado de Direito bem como do respeito aos direitos humanos. O 
marco ético referencial foi a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
a Convenção Interamericana de Direitos Humanos e a Carta Social Euro- 
péia. 


O pressuposto para a inclusão de uma dimensão social nas relações eco- 
nômicas e comerciais é a participação da sociedade civil de forma ativa no 
processo de desenvolvimento das negociações. 


Uma condição fundamental para uma participação eficaz da sociedade 
civil é o estabelecimento de uma participação institucional. 


De 1999 pra cá a Rede Brasileira pela Integração dos Povos (Rebrip) as- 
sumiu um papel-chave no questionamento e debate sobre os impactos do 
livre comércio no Brasil e sobre as relações intra-regionais entre Brasil/ 
Mercosul e outros países ou blocos econômicos. Várias entidades de de- 
senvolvimento, meio ambiente etc. se articularam em grupos de trabalho 
dentro da Rebrip para discutir temas como agricultura, comércio, meio 
ambiente, propriedade intelectual, investimentos e serviços, etc.? 


Madri (2002) 


O interesse crescente da sociedade civil organizada em se envolver mais 
no processo intra-regional entre União Européia e América Latina se mos- 
tra, por exemplo, no aumento das organizações que participaram no se- 
gundo Fórum alternativo, ocorrido semanas antes do encontro da segunda 
Cúpula de Chefes de Estados. Representantes de (quase) todos os paí- 
ses da América Latina e do Caribe e de vários países europeus participa- 
ram desse encontro alternativo entre 17 e 19 de abril de 2002 em Madri.* 





* Veja o site www.rebrip.org.br. 


8 Uma rede chave na articulação da sociedade civil nesse encontro alternativo (e nas 
relações oficiais entre a UE e a América Latina e Caribe) e a Associação América Latina 
de Organização e Promoção (ALOP). A ALOP, criada em 1979, é uma associação de 
ONGs de desenvolvimento de vinte (20) países da América Latina apoiada por várias 
ONGs de solidariedade e cooperação de diversas países da Europa, EUA e Canadá. A 
ALOP elabora propostas para um desenvolvimento mais sustentável na AL e Caribe. 
Um dos objetivos especificos é a “Participación de las organizaciones civiles en las 
negociaciones MERCOSUR y Chile con la Unión Europea”. A Secretaria Executiva fica 
em San José (Costa Rica). Para saber mais sobre ALOP veja www.alop.or.cr. 
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O segundo grande avanço na mobilização para o encontro alternativo foi 
que o Fórum foi complementado pelo fórum setorial. Os sindicalistas orga- 
nizaram um primeiro encontro paralelo em virtude do “Segundo Encontro 
dos Empregadores”. Uma das solicitações nas conclusões finais do fórum 
alternativo foi que no futuro devem ser realizados mais encontros setoriais 
paralelos, como por exemplo, para o sector agrícola, para aprofundar as 
questões e problemas específicos de cada área. 


Um outro ponto chave na 'Declaração de Madri" foi a reivindicação de a 
uma participação verdadeira da sociedade civil nas negociações oficiais 
entre a União Européia, América Latina e do Caribe. Embora os represen- 
tantes da sociedade civil tenham reconhecidos alguns avanços na partici- 
pação da sociedade civil através da instalação do Fórum de ONGs e de 
Conselhos de Cooperação Mista, a Declaração criticou a falta de avanços 
significativos na criação de órgãos de monitoramento e de coordenação 
civil eficaz. 


Guadalajara (2004) 


O Terceiro Encontro da Cúpula de Chefes de Estado em Guadalajara (Mé- 
xico), de 25 a 29 de maio de 2004, foiacompanhado do encontro “Enlazando 
Alternativas - Encontro Social América Latina, Europa e Caribe”. A reper- 
cussão desse encontro paralelo superou os dois primeiros Fóruns alterna- 
tivos em relação à quantidade de organizações que participaram e à reper- 
cussão na mídia. 


Os representantes dos movimentos sociais, ONGs e redes enfatizaram 
três objetivos: 


— Mostrar que o modelo econômico que as autoridades da UE, AL e do 
Caribe propõem inviabiliza a realização de um desenvolvimento mais 
justo e sustentável; 


— Realizar ações e mobilizações para mostrar essa incompatibilidade; 


— Definir estratégias que permitam uma articulação eficaz nas negocia- 
ções. 





8 Veja o site do encontro alternativo “Enlazando Alternativas - Encontro Social Amércia 
Latina, Europa e Caribe”: www.enlazandoalternativas.org. Este site oferece declara- 
ções, pronunciamento final, boletins, entre outros. 
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3. Observatório DESC Mercosul através da Plataforma Interamericana 
de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento 


Durante os últimos anos se articulou também um Observatório Dhesc 
Mercosur pra monitorar a situação dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais nos países do Cone Sul, incluindo o Brasil. Esse observatório foi 
iniciado pela Plataforma Interamericana de Direitos Humanos. Desenvolvi- 
mento e Democracia (PIDHDD). O Observatório Dhesc Mercosul tem a 
participação dos capítulos da PIDHDD dos países do Brasil, Argentina, Uru- 
guai, Paraguai, Chile e Bolívia. A secretaria do Observatório Dhesc Mercosul 
está a cargo do Capítulo Uruguaio. 


As linhas de atuação desse observatório abrangem uma pesquisa de Le- 
vantamento de Marco Legal no âmbito do Mercosul e status normativo rela- 
tivo aos direitos humanos; pesquisa de matriz para levantamento de casos 
exemplares e posterior pesquisa em seus países; um banco de dados na 
página eletrônica para ser alimentado na internet, entre outros. E a Cláusu- 
la de Direitos Humanos para o Mercosul também está sendo discutida den- 
tro desse grupo. 
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ANEXO 2 

Acordo Marco Inter-regional 
de Cooperação entre 

a Comunidade Européia e 

o Mercado Comum do Sul 
(15/12/1995) 


EL REINO DE BELGICA, EL REINO DE DINAMARCA ,LA REPUBLICA 
FEDERAL DE ALEMANIA, LA REPUBLICA HELENICA, EL REINO DE ES- 
PANA, LAREPUBLICA, FRANCESA, IRLANDA, LA REPUBLICA ITALIANA, 

EL GRAN DUCADO DE LUXEMBURGO, EL REINO DE LOS PAISES BA- 
JOS, LA REPUBLICA DE AUSTRIA, LA REPUBLICA PORTUGUESA, LA 
REPUBLICA DE FINLANDIA, EL REINO DE SUECIA, EL REINO UNIDO 
DE GRAN BRETANA IRLANDA DEL NORTE. Partes del Tratado que ins- 
tituye la Comunidad Europea, y del Tratado que instituye la Unión Europea, 
en adelante designadas los Estados Miembros de la Comunidad Europea. 
LA COMUNIDAD EUROPEA, en adelante designada “la Comunidad”, por 
una parte, Y LA REPUBLICA ARGENTINA, LA REPUBLICA FEDERATIVA 
DEL BRASIL ,LA REPUBLICA DEL PARAGUAY, LA REPUBLICA ORIENTAL 
DEL URUGUAY Partes del Tratado de Asunción para la constitución de un 
Mercado Común del Sur y del Protocolo Adicional de Ouro Preto, en ade- 
lante designadas los Estados Partes del MERCOSUR, y EL MERCADO 
COMUN DEL SUR, en adelante designado “el MERCOSUR”. 


CONSIDERANDO los profundos lazos históricos, culturales, políticos y eco- 
nómicos que les unen e inspirados en los valores comunes a sus pueblos; 


CONSIDERANDO su plena adhesión a los propósitos y principios estable- 
cidos en la Carta de las Naciones Unidas, a los valores democráticos, al 
estado de derecho, al respeto y promoción de los derechos humanos; 
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CONSIDERANDO la importancia que ambas partes atribuyen a los princi- 
pios y valores recogidos en la Declaración Final de la Conferencia de Na- 
ciones Unidas sobre Medio Ambiente y Desarrollo celebrada en Rio de Ja- 
neiro en junio de 1992, asf como la Declaración Final de la Cumbre Social 
celebrada en la ciudad de Copenhague en marzo de 1995; 


TENIENDO EN CUENTA que ambas Partes consideran los procesos de 
integración regional como instrumentos de desarrollo económico y social 
que facilitan la inserción internacional de sus economías y, en definitiva, 
promueven el acercamiento entre los pueblos y contribuyen a una mayor 
estabilidad internacional; 


REAFIRMANDO su voluntad por mantener y reforzar las reglas de un co- 
mercio internacional libre de conformidad con las normas de la Organiza- 
ción Mundial de Comercio, y subrayando, en particular, la importancia de 
un regionalismo abierto; 


CONSIDERANDO que tanto la Comunidad como el Mercosur han desa- 
rrollado experiencias específicas en materia de integración regional de las 
que pueden beneficiarse mutuamente en el proceso de fortalecimiento de 
sus relaciones recíprocas, de acuerdo con sus propias necesidades; 


TENIENDO EN CUENTA las relaciones de cooperación que se han desa- 
rrollado por acuerdos bilaterales entre los Estados de las respectivas re- 
giones, así como por los acuerdos marco de cooperación que han suscrito 
bilateralmente los Estados Partes del Mercosur con la Comunidad Euro- 
pea. 


TENIENDO PRESENTE los resultados que ha producido el Acuerdo de 
Cooperación Interinstitucional de 29 de mayo de 1992 entre el Consejo del 
Mercado Común del Sur y la Comisión de las Comunidades Europeas, y 
destacando la necesidad de continuar las acciones realizadas a su amparo; 


CONSIDERANDO la voluntad política de ambas Partes para establecer, 
como objetivo final, una asociación interregional de carácter político y eco- 
nómico basada en una cooperación política reforzada, en una liberaliza- 
ción progresiva y recíproca de todo el comercio, teniendo en cuenta la sen- 
sibilidad de ciertos productos y conforme a las reglas de la Organización 
Mundial del Comercio, y, finalmente, la promoción de las inversiones y la 
profundización de la cooperación; 
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TENIENDO EN CUENTA os términos de la Declaración Solemne Conjun- 
ta, en la cual ambas Partes se proponen concertar un Acuerdo Marco 
Interregional que cubra la cooperación económica y comercial, así como la 
preparación de la liberalización progresiva y recíproca de los intercambios 
comerciales entre ambas regiones, como etapa preparatoria para la nego- 
ciación de un Acuerdo de Asociación Interregional entre ellas. 


HAN DECIDIDO concluir el presente Acuerdo y han designado a este efec- 
to como plenipotenciarios: 


EL REINO DE BELGICA 

EL REINO DE DINAMARCA 

LA REPUBLICA FEDERAL DE ALEMANIA 
LA REPUBLICA HELENICA 

EL REINO DE ESPANA 

LA REPUBLICA FRANCESA 

IRLANDA 

LA REPUBLICA ITALIANA 

EL GRAN DUCADO DE LUXEMBURGO 
EL REINO DE LOS PAISES BAJOS 

LA REPUBLICA DE AUSTRIA 

LA REPUBLICA PORTUGUESA 

LA REPUBLICA DE FINLANDIA 

EL REINO DE SUECIA 

EL REINO UNIDO DE GRAN BRETANA IRLANDA DEL NORTE 
LA COMUNIDAD EUROPEA 

LA REPUBLICAARGENTINA 

LA REPUBLICA FEDERATIVA DEL BRASIL 
LA REPUBLICA DEL PARAGUAY 

LA REPUBLICA ORIENTAL DEL URUGUAY 
EL MERCADO COMUN DEL SUR 


QUIENES, DESPUÉS DE HABER INTERCAMBIADO SUS PLENOS PO- 
DERES RECONOCIDOS EN BUENA Y DEBIDA FORMA HAN CONVENI- 
DO EN LAS DISPOSICIONES SIGUIENTES: 
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TITULO | 
OBJETIVOS, PRINCIPIOS 
Y AMBITO DE APLICACION 


Artículo 1 - Fundamento de la cooperación 


El respeto de los principios democráticos y de los derechos humanos fun- 
damentales, tal y como se enuncian en la Declaración Universal de Dere- 
chos Humanos, inspira las políticas internas e internacionales de las Par- 
tes y constituye un elemento esencial del presente Acuerdo. 


Artículo 2 - Objetivos y ámbitos de aplicación 


1. El presente Acuerdo tiene por objeto el fortalecimiento de las relaciones 
existentes entre las Partes, y la preparación de las condiciones para la 
creación de una Asociación Interregional. 


2. Para el cumplimiento de dicho objeto este Acuerdo abarca los ámbitos 
comercial, económico y de cooperación para la integración, así como 
otros campos de interés mutuo, con la finalidad de intensificar las rela- 
ciones entre las Partes y sus respectivas instituciones. 


Artículo 3 - Diálogo político 

1. Las Partes instituyen un diálogo político con carácter regular que acom- 
pafia y consolida el acercamiento entre la Unión Europea y el Mercosur. 
Dicho diálogo se desarrolla conforme a los térrninos establecidos en la 
Declaración conjunta que se anexa al acuerdo. 

2. Por lo que se refiere al diálogo ministerial previsto en la Declaración 
conjunta, éste se llevará a cabo en el seno del Consejo de Cooperación 
instituído por el artículo 25 del presente Acuerdo o, en otros foros del 
mismo nivel que se decidirán por mutuo acuerdo. 


TITULO II 
AMBITO COMERCIAL 


Artículo 4 - Objetivos 


Las Partes se comprometen a intensificar sus relaciones con el fin de fo- 
mentar el incremento y la diversificación de sus intercambios comerciales, 
preparar la ulterior liberalización progresiva y recíproca de los mismos y 
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promover la creación de condiciones que favorezcan el establecimiento de 
la Asociación Interregional, teniendo en cuenta la sensibilidad respecto de 
ciertos productos, de conformidad con la OMC. 


Artículo 5 - Diálogo económico y comercial 


|. 


Las Partes determinarán de común acuerdo los ámbitos de coopera- 
ción comercial sin excluir ningún sector. 


. Atales efectos, las Partes se comprometen a mantener un diálogo eco- 


nómico y comercial con carácter periódico de acuerdo con el marco 
institucional previsto en el Título VIII del presente Acuerdo. 


. En particular, esta cooperación abarcará principalmente los siguientes 


âmbitos: 

a) el acceso al mercado, la liberalización comercial, (barreras arancela- 
rias y barreras no arancelarias), y disciplinas comerciales, tales como, 
prácticas restrictivas de la competencia, normas de origen, salva- 
guardias, regímenes aduaneros especiales, entre otras; 

b) relaciones comerciales de las partes frente a terceros países; 

c) compatibilidad de la liberalización comercial con las normas GATT/ 
OMC; 

d) identificación de productos sensibles y productos prioritarios para las 
Partes; 

e) cooperación e intercambio de información en materia de servicios, en 
el marco de sus competencias respectivas. 


Artículo 6 - Cooperación en materia de normas agroalimentarias e 


industriales y reconocimiento de la conformidad 


- Las Partes acuerdan cooperar para promover su acercamiento en ma- 


teria de política de calidad en lo que se refiere a productos 
agroalimentarios e industriales y reconocimiento de la conformidad, en 
compatibilidad con los criterios internacionales. 


. Las Partes, en el marco de sus competencias, estudiarán la posibilidad 


de iniciar negociaciones de acuerdos de reconocimiento mutuo. 


. La cooperación se concreta, principalmente, mediante la promoción de 


todo tipo de actuación que contribuya a elevar los niveles de calidad de 
productos y empresas de las Partes. 
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Artículo 7 - Cooperación en materia aduanera 


1. Las Partes promoverán la cooperación aduanera con vistas a mejorar y 
consolidar el marco jurídico de sus relaciones comerciales. 
La cooperación aduanera podrá dirigirse igualmente a fortalecer las es- 
tructuras aduaneras de las Partes y mejorar su funcionamiento en el 
marco de la cooperación interinstitucional. 


2. La cooperación aduanera podrá concretarse, entre otros, en: 
a) intercambios de información; 
b) desarrollo de nuevas tecnicas en el ámbito de la formación y coordi- 
nación de acciones de organizaciones internacionales competentes 
en la materia; 


c) intercambios de funcionarios y altos cargos de las administraciones 
aduaneras y fiscales; 


d) simplificación de procedimientos aduanero; 
e) asistencia técnica. 


3. Las Partes manifiestan su interés en proceder en el futuro, a considerar, 
en el marcos5 institucional previsto en el presente Acuerdo, la conclusión 
de un Protocolo de Cooperación Aduanera. 


Artículo 8 - Cooperación en materia de estadísticas 


Las Partes acuerdan promover un acercamiento metodológico en el ámbi- 
to estadístico con vistas a utilizar, sobre bases reciprocamente reconoci- 
das, los datos estadísticos relativos a los intercambios de bienes y servi- 
cios y, de manera general, todos aquellos ámbitos susceptibles de ser ob- 
jeto de tratamiento estadístico. 


Artículo 9 - Cooperación en materia de propiedad intelectual 


1. Las Partes acuerdan cooperar en materia de propiedad intelectual con 
el fin de fomentar las inversiones, la transferencia de tecnologias, los 
intercambios comerciales y todo tipo de actividades económicas 
conexas, así como prevenir distorsiones. 


2. Las Partes en el marco de sus leyes, reglamentos y políticas respecti- 
vas y de conformidad con los compromisos asumidos en el Acuerdo 
TRIPS, asegurarán la adecuada y efectiva protección de los derechos 
de propiedad intelectual y si ello fuera necesario, acordarán su 
reforzamiento. 
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3. A los fines del párrafo anterior la propiedad intelectual abarcará entre 
otros, los derechos de autor y derechos conexos, marcas de fábrica o 
de comercio, indicaciones geográficas y denominaciones de origen, di- 
bujos y modelos industriales, patentes, esquemas de topografia de los 
circuitos integrados. 


TITULO III 
COOPERACION ECONOMICA 


Artículo 10 - Objetivos y principios 


1. Las Partes, teniendo en cuenta su interés mutuo y sus objetivos econó- 
micos a medio y largo plazo, promoverán la cooperación económica de 
manera que contribuya a expandir sus economías, fortalecer su 
competitividad internacional, fomentar el desarrollo tecnológico y cientí- 
fico, mejorar sus respectivos niveles de vida, favorecer condiciones de 
creación y calidad de empleo y, en definitiva, facilite 1a diversificación y 
el estrechamiento de sus vinculos económicos. 


2. Las Partes promoverán el tratamiento regional de toda acción de co- 
operación que, tanto por su âmbito de aplicación, como por el resultado 
de las economias de escala, permita, a juício de ambas Partes, una 
utilización más racional y eficaz de los medios puestos a disposición, 
asf como una optimización de los resultados esperados. 


3. La cooperación económica entre las Partes se llevará a cabo sobre la 
base más amplia posible, sin excluir a priori ningún sector, teniendo en 
cuenta sus prioridades respectivas, su interés común y sus competen- 
cias propias. 

4. Teniendo en cuenta todo lo que precede, las Partes cooperarán en to- 
dos aquellos ámbitos que promuevan la creación de vínculos y redes 
económicas y sociales entre ellas y, redunden en un estrechamiento de 
sus economías respectivas, así como en todos aquellos ámbitos en los 
que se opere una transferencia de conocimientos específicos en mate- 
ria de integración regional. 


5. En el marco de esta cooperación, las Partes promoverán el intercambio 
informativo relativo a sus respectivos indicadores macroeconómicos. 


6. La conservación del medio ambiente y de los equilibrios ecológicos será 
tenida en cuenta por las Partes en las acciones de cooperación que 
emprendan. 


54 


7. El desarrollo social, y en particular la promoción de los derechos socia- 
les fundamentales, inspira las acciones y medidas promovidas por las 
Partes en este ámbito. 


Artículo 11 - Cooperación empresarial 


1. Las Partes promoverán la cooperación empresarial con el propósito de 
crear un marco favorable de desarrollo económico que tenga en cuenta 
sus intereses mutuos. 


2. Esta cooperación se dirigirá, en particular a: 


a) incrementar los flujos de intercambios comerciales, inversiones, pro- 
yectos de cooperación industrial y transferencia de tecnología; 


b) apoyar la modernización y la diversificación industrial; 


c) identificar y eliminar obstáculos a la cooperación industrial entre las 
Partes mediante medidas que fomenten el respeto de las leyes de la 
competencia y promuevan su adecuación a las necesidades del mer- 
cado, teniendo en cuenta la participación y la concertación entre los 
operadores; 


d) dinamizar la cooperación entre agentes económicos de ambas Par- 
tes, especialmente las pequeifias y medianas empresas; 


e) favorecer la innovación industrial a través del desarrollo de un enfo- 
que integrado y descentralizado de la cooperación entre los operado- 
res de las dos regiones; 


f) mantener la coherencia del conjunto de las acciones que puedan ejer- 
cer influencia positiva en la cooperación entre las empresas de las 
dos regiones. 


3. La cooperación se desarrollara esencialmente a través de las siguien- 
tes acciones: 


a) intensificación de contactos organizados entre operadores y redes 
de las dos Partes a través de conferencias, seminarios tecnicos, mi- 
siones de prospección, participación en ferias generales y sectoria- 
les y, encuentros empresariales; 


b) iniciativas adecuadas de apoyo a la cooperación entre pequefias y 
medianas empresas tales como la promoción de empresas conjun- 
tas, el establecimiento de redes de información, el fomento de ofici- 
nas comerciales, la transferencia de experiencias de conocimientos 
especializados, la subcontratación, investigación aplicada, licencias 
y franquicias, entre otros; 
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c) promoción de iniciativas de fortalecimiento de la cooperación entre 
operadores económicos del Mercosur y asociaciones europeas con 
vistas a establecer diálogos entre redes; 

d) acciones de formación, promoción de redes y apoyo a la investiga- 
ción. 


Artículo 12 - Fomento de inversiones 


1. Las Partes, en el marco de sus competencias, promoverán un entorno 
atractivo y estable para favorecer el incremento de inversiones mutua- 
mente ventajosas. 

2. Esta cooperación se Ilevara a cabo a través, entre otras, de las siguien- 
tes acciones: 

a) instrumentar el intercambio sistemático de información, de identifica- 
ción y de divulgación de las legislaciones y de las oportunidades de 
inversión; 

b) apoyar el desarrollo de un entorno jurídico que favorezca la inversión 
entre las Partes en particular a través de la celebración, en su caso, 
por parte de los Estados miembros de la Comunidad y los Estados 
Partes del Mercosur interesados, de acuerdos bilaterales de fomento 
y protección de inversiones y de acuerdos bilaterales destinados a 
evitar la doble imposición; 

d) promover de emprendimientos conjuntos, en particular entre peque- 
has y medianas empresas. 


Artículo 13 - Cooperación energética 


1. La cooperación entre las Partes estará orientada a fomentar el acerca- 
miento de sus economías en los sectores energéticos, teniendo en cuen- 
ta su utilización racional y respetuosa con el medio ambiente. 


2. La cooperación energética se realizará, principalmente, a través de las 
siguientes acciones: 


a) intercambios de información en todas las formas apropiadas, particu- 
larmente mediante la organización de encuentros conjuntos; 


b) transferencia de tecnología; 


c) fomento de la participación de agentes económicos de ambas partes 
en proyectos conjuntos de desarrollo tecnológico o de infraestructura; 


d) programas de capacitación técnica; 
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e) diálogo, en el marco de sus competencias, sobre políticas energéti- 
cas. 
3. Las Partes, Ilegado el caso, podrán concluir acuerdos específicos de 
interés común. 


Artículo 14 - Cooperación en materia de transporte 


1. La cooperación en materia de transporte entre las Partes se dirige a 
apoyar la reestructuración y la modernización de los sistemas de trans- 
porte y a buscar soluciones mutuamente satisfactorias para la circula- 
ción de personas y mercancías, en todos los modos de transporte. 

2. La cooperación se llevará a cabo, prioritariamente, a través de: 


a) intercambios de información sobre las respectivas políticas de trans- 
porte, así como otros temas de interés recíproco; 

b) programas de capacitación destinados a los agentes que operan en 
los sistemas de transporte. 

3. En el marco del diálogo económico y comercial referido en el artículo 5, 
y en la perspectiva de la Asociación Interregional, ambas Partes presta- 
rán atención a todos aquellos aspectos relativos a los servicios interna- 
cionales de transporte, de manera que no se constituyan en un obstá- 
culo a la expansión recíproca del comercio. 


Artículo 15 - Cooperación en materia de ciencia y tecnologia 


1. Las Partes convienen cooperar en materia de ciencia y tecnología con 
el objetivo de promover una relación duradera de trabajo entre sus co- 
munidades científicas, y de intercambiar información y experiencias re- 
gionales en el ámbito de las ciencias y las tecnologias. 

2. La cooperación científica y tecnológica entre las Partes se desarrollará, 
principalmente, mediante: 

a) proyectos conjuntos de investigación en los ámbitos de interés co- 
mún; 

b) intercambios de científicos para fomentar la investigación conjunta, la 
preparación de proyectos y para la formación de alto nivel; 

c) reuniones científicas conjuntas para el intercambio de información, 
para promover las interacciones y para facilitar la identificación de los 
âmbitos de investigación comunes; 

d) divulgación de los resultados y desarrollo de los vínculos entre los 
sectores público y privado. 
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8. 


Esta cooperación implica a los centros de enserfianza superior de am- 
bas Partes, los centros de investigación y los sectores productivos es- 
pecialmente las pequefias y medianas empresas. 


Las Partes determinarán de común acuerdo el alcance. La naturaleza y 
las prioridades de esta cooperación mediante un programa plurianual 
adaptable a las circunstancias. 


Artículo 16 - Cooperación en materia de telecomunicaciones 


y tecnologiías de la información 


. Las Partes acuerdan establecer una cooperación común en materia de 


telecomunicaciones y tecnologias de la información con vistas a pro- 
mover su desarrollo económico y social, impulsar la sociedad de la in- 
formación y, facilitar el camino hacia la modernización de la sociedad. 


. Las acciones de cooperación en este ámbito se orientan especialmente a: 


a) facilitar el establecimiento de un diálogo sobre los distintos aspectos 
que caracterizan a la sociedad de la información y promover inter- 
cambios de información sobre normalización, pruebas de conformi- 
dad y certificación en materia de tecnologias de la información y de 
las telecomunicaciones; 


b) difundir las nuevas tecnologias de la información y de las telecomuni- 
caciones, especialmente en los ámbitos de las redes digitales de ser- 
vícios integrados, de la transmisión de datos y de la creación de nue- 
vos servicios de comunicación y de tecnologias de la información; 


c) impulsar la puesta en marcha de proyectos conjuntos de investiga- 
ción, de desarrollo tecnológico e industrial, en materia de nuevas tec- 
nologías de las comunicaciones, de telemática y de la sociedad de la 
información. 


Artículo 17 - Cooperación en materia de protección 


del medio ambiente 


- Las Partes, con arreglo al objetivo de desarrollo sustentable, promove- 


rán que la protección del medio ambiente y la utilización racional de los 
recursos naturales sean tenidas en cuenta en los distintos ámbitos de 
la cooperación interregional. 


. Las Partes convienen prestar especial atención a las medidas que se 


refieren a la dimensión mundial de los problemas medioambientales. 
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3. Esta cooperación podrá incluir, de manera particular, las siguientes ac- 
ciones: 


a) intercambio de información y de experiencias, incluyendo las regla- 
mentaciones y normas; 


b) capacitación y educación medioambiental; 


c) asistencia técnica, ejecución de proyectos conjuntos de investigación 
y, cuando proceda, asistencia institucional. 


TITULO IV 
FORTALECIMIENTO 
DE LA INTEGRACION 


Artículo 18 - Objetivos y ámbitos de aplicación 


1. La cooperación entre las Partes estará orientada a apoyar los objetivos 
del proceso de integración del Mercosur y abarcará todos los ámbitos 
del presente Acuerdo. 


2. Atales efectos, las actividades de cooperación serán consideradas con- 
forme a los requerimientos específicos del Mercosur. 

3. La cooperación deberá adoptar todas las formas que se consideren con- 
venientes y, particularmente, las siguientes: 
a) sistemas de intercambio de información en todas las formas adecua- 

das, inclusive a través del establecimiento de redes informáticas; 

b) capacitación y apoyo institucional; 
c) estudios y ejecución de proyectos conjuntos; 
d) asistencia técnica. 


4. Las Partes cooperarán para asegurar la máxima eficiencia en la utiliza- 
ción de sus recursos en materia de recopilación, análisis, publicación y 
difusión de la información, sin perjuicio de las disposiciones que en su 
caso se revelen necesarias para salvaguardar el carácter reservado de 
algunas de estas informaciones. Asimismo, acuerdan respetar la pro- 
tección de los datos personales en todos aquellos ámbitos en los que 
se prevea intercambios de información a través de redes informáticas. 
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TITULO V 
COOPERACION 
INTERINSTITUCIONAL 


Artículo 19 - Objetivos y ámbito 


1. Las Partes promoverán una cooperación más estrecha entre sus res- 
pectivas instituciones, particularmente impulsando la celebración de con- 
tactos regulares entre ellas. 


2. Esta cooperación se desarrollará sobre la base más amplia posible y en 
especial a través de: 


a) cualquier medio que favoresca intercambios regulares de informa- 
ción, inclusive mediante el desarrollo conjunto de redes informáticas 
de comunicaci i-n 


b) transferencias de experiencias;c) asesoramiento e información. 


TITULO VI 
OTROS AMBITOS 
DE COOPERACION 


Artículo 20 - Cooperación en materia de formación y educación 


1. Las Partes promoverán, en el marco de sus competencias respectivas, 
la definición de los medios necesarios para mejorar la educación y la 
ensefianza en materia de integración regional, tanto en el ámbito de la 
juventud y la formación profesional, como en los ámbitos de la coopera- 
ción interuniversitaria e interempresarial. 


2. Las Partes otorgan atención particular a aquellas acciones que favorez- 
can la creación de vínculos entre sus respectivas entidades especiali- 
zadas y que faciliten la utilización de recursos técnicos y de intercambio 
de experiencias. 


3. Las Partes promoverán la conclusion de acuerdos entre centros de for- 
mación así como la celebración de encuentros entre organismos res- 
ponsables de ensefianza y de formación en materia de integración re- 
gional. 
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Artículo 21 - Cooperación en materia de comunicación, información 


1. 


y cultura 


Las Partes, en el marco de sus competencias respectivas, con el fin de 
favorecer el conocimiento de sus realidades políticas, económicas y 
sociales, acuerdan fortalecer sus vínculos culturales y fomentar y divul- 
gar la naturaleza, los objetivos y el alcance de sus respectivos proce- 
sos de integración con el fin de facilitar su comprensión por parte de la 
sociedad. 

Igualmente las Partes convienen intensificar sus intercambios de infor- 
mación sobre cuestiones de interés mutuo. 


. Mediante esta cooperación se procurará la promoción de encuentros 


entre los medios de comunicación e información de ambas Partes, in- 
cluso a través de acciones de asistencia técnica. 

Esta cooperación podrá abarcar la celebración de actividades cultura- 
les cuando su naturaleza regional lo justifique. 


Artículo 22 - Cooperación en materia de lucha contra et narcotráfico 


1. 


Las Partes promoverán, de conformidad con sus competencias res- 
pectivas, la coordinación y la intensificación de sus esfuerzos en la lu- 
cha contra el narcotráfico y sus multiples consecuencias, incluyendo la 
financlera. 


. Esta cooperación promoverá consultas y una mayor coordinación entre 


las Partes, a nivel regional y, en su caso, entre las instituciones regiona- 
les competentes. 


Artículo 23 - Cláusula evolutiva 


1. 


Las Partes podrán ampliar el presente acuerdo mediante consentimien- 
to mutuo con el objeto de aumentar los niveles de cooperación y de 
completarlos, de conformidad con sus legislaciones respectivas, a tra- 
vés de la conclusión de acuerdos relativos a sectores o actividades es- 
pecíficos. 


. Por lo que respecta a la aplicación del presente Acuerdo, cada una de 


las Partes podrá formular propuestas encaminadas a ampliar el ámbito 
de la cooperación mutua teniendo en cuenta la experiencia adquirida 
durante su ejecución. 
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TITULO VII 
MEDIOS PARA 
LAS COOPERACION 


Artículo 24 


1. Con vistas a facilitar el logro de los objetivos de cooperación previstos 
en el presente Acuerdo, las Partes se comprometen a facilitar los me- 
dios adecuados para su realización, incluídos medios financieros, en el 
marco de sus disponibilidades y mecanismos propios. 


2. Teniendo en cuenta los resultados obtenidos, las Partes alientan al Ban- 
co Europeo de Inversiones a intensificar su acción en el Mercosur, de 
acuerdo con sus procedimientos y criterios de financiación. 


3. Las disposiciones del presente Acuerdo no afectarán a las cooperacio- 
nes bilaterales originadas por los acuerdos de cooperación existentes. 


TITULO Vil 
MARCO INSTITUCIONAL 


Artículo 25 


1. Se instituye un Consejo de Cooperaciôn que supervisará la puesta en 
marcha del presente Acuerdo, el Consejo de Cooperación se reunirá a 
nivel ministerial con carácter periódico y cada vez que las circunstan- 
cias así lo exijan. 


2. El Consejo de Cooperación examinará los problemas importantes que 
se planteen en el marco del Acuerdo, así como todas las demás cues- 
tiones bilaterales o internacionales de interés común con vistas a cum- 
plir los objetivos del presente Acuerdo. 


3. El Consejo de Cooperación podrá igualmente formular las propuestas 
apropiadas de común acuerdo entre las dos Partes. En el ejercicio de 
estas tareas el Consejo se encargará particularmente de proponer re- 
comendaciones que contribuyan a la realización del objetivo ulterior de 
la Asociación Interregional. 
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Artículo 26 


1. 


El Consejo de Cooperación estará integrado, por una parte, por miem- 
bros del Consejo de la Unión Europea y por miembros de la Comisión 
Europea y, por la otra parte, por miembros del Consejo del Mercado 
Comun y por miembros del Grupo Mercado Común. 


El Consejo de Cooperación adoptará su reglamento interno. 


. La Presidencia del Consejo de Cooperación será ejercida alternativa- 


mente por un representante de la Comunidad y un representante del 
Mercosur. 


Artículo 27 


1. 


El Consejo de Cooperación estará asistido en el cumplimiento de sus 
tareas por una Comisión Mixta de Cooperación compuesta por repre- 
sentantes de la Comunidad por una parte, y por representantes del 
Mercosur por la otra. 


Con carácter general, la Comisión Mixta se reunirá alternadamente en 
Bruselas y en uno de los Estados Partes del Mercosur, una vez por ano, 
en fecha y con orden del día fiados de común acuerdo. Podrán convo- 
carse reuniones extraordinarias mediante consenso entre las Partes. 
La Presidencia de la Comisión Mixta sera ejercida, alternadamente, por 
un representante de cada Parte. 


El Consejo de Cooperación determinará en su reglamento interno las 
modalidades de funcionamiento de la Comisión Mixta. 


El Consejo de Cooperación podrá delegar todas o parte de sus compe- 
tencias en la Cornisión Mixta que asegurará la continuidad entre las re- 
uniones del Consejo de Cooperación. 


La Comisión Mixta asistirá al Consejo de Cooperación en el desarrollo 
de sus funciones. En el ejercicio de estas tareas la Comisión Mixta se 
encargará particularmente de: 


a) impulsar las relaciones comerciales de acuerdo con los objetivos que 
persigue el presente Acuerdo con arreglo a las disposiciones previs- 
tas en su Título II; 


b) intercambiar opiniones sobre toda cuestión de interés común relativa 
a la liberalización comercial y a la cooperación, incluídos los progra- 
mas futuros de cooperación y los medios disponibles para su realiza- 
ción; 
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c) elevar propuestas al Consejo de Cooperación con vistas a impulsar 
la preparación de la liberalización comercial y: la intensificación de la 
cooperación, teniendo en cuenta igualmente la necesaria coordina- 
ción de las acciones previstas, 


d) en general, elevar propuestas al Consejo de Cooperación que contri- 
buyan a la realización del objetivo final de la Asociación Interregional 
UE-Mercosur. 


Artículo 28 


El Consejo de Cooperación podrá decidir acerca de la constitución de cual- 
quier otro órgano para asistirle en el cumplimiento de sus tareas y determi- 
nará la composición, los objetivos y el funcionamiento de tales órganos. 


Artículo 29 


1. 


Las Partes, de acuerdo con las disposiciones previstas en el artículo 5 
del presente Acuerdo, instituyen una Subcomisión Comercial que ase- 
gure el cumplimiento de los objetivos comerciales previstos en el pre- 
sente Acuerdo y prepare los trabajos para la ulterior liberalización de los 
intercambios. 


. La Subcomisión Comercial estará compuesta por representantes de la 


Comunidad por una parte, y por representantes de Mercosur, por la otra 
parte. 

La Subcomisión Mixta Comercial podrá solicitar todos los estudios y 
análisis técnicos que considere necesario. 


. La Subcomisión Mixta Comercial presentará, una vez por ano, a la Co- 


misión Mixta de Cooperación prevista en el artículo 27 del presente Acuer- 
do, informes sobre el desarrollo de sus trabajos, así como propuestas 
con vistas a la ulterior liberalización de los intercambios comerciales. 


La Subcomisión Mixta Comercial someterá su reglamento de funciona- 
miento interno a la Comisión Mixta para su aprobación. 


Artículo 30 - Cláusula de Consulta 


En el marco de sus competencias las Partes se comprometen a celebrar 
consultas sobre cualquiera de las materias previstas en el presente Acuerdo. 


El procedimiento para las consultas a las que se refiere el párrafo anterior 
se establecerá en el Reglamento de funcionamiento de la Comisión Mixta. 
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TITULO IX 
DISPOSICIONES FINALES 


Artículo 31 - Otros Acuerdos 


Sin perjuício de las disposiciones establecidas en los Tratados constituti- 
vos de la Comunidad Europea y del MERCOSUR el presente Acuerdo, al 
igual que cualquier medida emprendida con arreglo al mismo, no afecta la 
facultad de los Estados Miembros de la Comunidad Europea, ni de los 
Estados Partes del MERCOSUR, de emprender en el marco de sus com- 
petencias respectivas acciones bilaterales y concluir en su caso nuevos 
Acuerdos. 


Artículo 32 - Definición de las Partes 


A efectos del presente Acuerdo, el termino «las Partes» designa, por una 
parte a la Comunidad, o sus Estados Miembros o, a la Comunidad y sus 
Estados Miembros conforme a sus competencias respectivas, tal como 
se deriva del Tratado constitutivo de la Comunidad Europea y, por otra, al 
MERCOSUR o sus Estados Partes, conforme al Tratado constitutivo del 
Mercado Comun del Sur. 


Artículo 33 - Aplicación territorial 


El presente Acuerdo se aplicará, por una parte, a los territorios en los que 
sea aplicable el Tratado constitutivo de la Comunidad Europea, en las con- 
diciones previstas por dicho Tratado, y a los territorios en los que sea apli- 
cable el Tratado constitutivo del Mercado Comun del Sur y en las condicio- 
nes previstas por dicho Tratado y protocolos adicionales, por la otra parte. 


Artículo 34 - Duración y entrada en vigor 


1. El presente Acuerdo tendrá duración indefinida. 


2. Las Partes, de conformidad con sus procedimientos respectivos, y en 
función de los trabajos y propuestas elaboradas en el marco institucional 
del presente Acuerdo, determinarán la oportunidad, el momento y las 
condiciones para iniciar las negociaciones conducentes a la conforma- 
ción de la Asociación Interregional. 


3. El presente Acuerdo entrará en vigor el primer día del mes siguiente a la 
fecha en que las Partes se notifiquen la conclusión de los procedimien- 
tos necesarios a tal efecto. 
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4. 


Dichas notificaciones serán dirigidas al Consejo de la Unión Europea y 
al Grupo Mercado Común del Mercosur. 


Por parte de la Comunidad, el Secretario General del Consejo sera el 
depositario del presente Acuerdo, por parte del Mercosur, el depositario 
será el Gobierno de la República del Paraguay. 


Artículo 35 - Cumplimiento de las obligaciones 


1. 


Las Partes adoptarán toda medida general o particular necesaria para 
el cumplimiento de sus obligaciones en virtud del presente Acuerdo y 
velarán por el cumplimiento de los objetivos previstos en el mismo. 

Si una de las Partes considerara que la otra Parte no ha satisfecho una 
de las obligaciones que le impone el presente Acuerdo, podrá adoptar 
las medidas apropiadas. Con anterioridad, salvo en caso de urgencia 
especial, deberá proporcionar a la Comisión Mixta todos los elementos 
de información útiles que sean necesarios para un examen profundo de 
la situación, con vistas a buscar una solución aceptable para las Partes. 
La elección deberá realizarse prioritariamente sobre las medidas que 
menos perturben el funcionamiento del presente Acuerdo. Estas medi- 
das serán notificadas inmediatamente a la Comisión Mixta siendo obje- 
to de consulta en su seno, a solicitud de la otra Parte. 


. Las Partes acuerdan, que por los términos «caso de urgencia especial» 


contemplados en el párrafo 1 de este artículo, se entiende un caso de 
ruptura material del Acuerdo por una de las dos Partes. La ruptura mate- 
rial del Acuerdo consiste en: 


a) una repudiación del Acuerdo no sancionada por las reglas generales 
del Derecho internacional; 
o bien 


b) una violación de los elementos esenciales del Acuerdo referidos en el 
artículo primero. 


- Las Partes acuerdan que las «medidas apropiadas» mencionadas en 


este artículo constituyen medidas tomadas de conformidad con el De- 
recho internacional. Si una de las Partes adoptara una medida en caso 
de urgencia especial en aplicación de este artículo la otra Parte podrá 
solicitar la convocatoria urgente, a los efectos de mantener una reunión 
entre ambas Partes en un plazo de quince días. 
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Artículo 36 - Textos auténticos 


El presente Acuerdo esta redactado en doble ejemplar en lenguas alema- 
na, danesa, espafola, francesa, finlandesa, griega, holandesa, inglesa, ita- 
liana, portuguesa y sueca, siendo todos estos textos igualmente auténti- 
cos. 


DECLARACION CONJUNTA 
EN EL MOMENTO 
DE LA RUBRICA 


En la espera del cumplimiento de los procedimientos necesarios para la 
entrada en vigor del Acuerdo, las Partes se declaran dispuestas a convenir 
antes de la firma del Acuerdo las modalidades que garanticen la aplicación 
anticipada del mismo, en lo que respecta en particular a las disposiciones 
de competencias comunitarias sobre la cooperación comercial previstas 
en el Título Il del Acuerdo, así como en lo que respecta al marco institucional 
establecido para esta cooperación. 


Las Partes subrayan su intención de mantener la cooperación prevista en 
el Acuerdo de Cooperación Interinstitucional de 29 de mayo de 1992 entre 
el Consejo del Mercado Comun del Sur y la Comisión de las Comunidades 
Europeas, hasta el cumplimiento de los procedimientos de ratificación res- 
pectivos. 


DECLARACION RELATIVA 

A LA PERSONALIDAD JURIDICA 
DEL MERCOSUR A HACER 

EN EL MOMENTO 

DE LA RUBRICA 


El presente Acuerdo hoy rubricado podrá ser firmado cuando entre en vigor 
el Protocolo de Ouro Preto por el que se dota a Mercosur de personalidad 
jurídica internacional. 
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DECLARACION 
DE LA COMISION 


La Comisión indica que si del resultado de las discusiones en el seno de 
las instancias comunitarias competentes, se Ilegara a la conclusión de que 
se trata de un Acuerdo de naturaleza comunitaria, se procedería, a la revi- 
sión del texto para adaptarlo en consecuencia, en particular los artículos: 
1. Artículo 3: Diálogo político. 


2. Artículo 25: Consejo de Cooperación, así como otras modificaciones de 
carácter redaccional estrictamente necesarias. 


DECLARACION 
DEL MERCOSUR 


EL MERCOSUR MANIFIESTA QUE UNA VEZ DEFINIDA LA NATURALEZA 
JURIDICA DEL ACUERDO MARCO INTERREGIONAL, QUE SE RUBRI- 
CAENELDIADE LAFECHA, PROPONDRAALAOTRAPARTE, SIFUERE 
NECESARIO, LOS AJUSTES JURIDICOS CORRESPONDIENTES. 
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"O respeito aos Direitos Humanos deve ser algo que surge do interior de cada pessoa e se 
converta em uma forma de vida, produto da interação e das experiências compartilhadas entre 


professores e alunos, pais e filhos, amigos e a sociedade em geral. 


É necessário que este problema seja colocado com a maior seriedade e consciência 
possíveis, bem como se criem textos, guias, confeccionados por aqueles - que assumiram desde o 
início um compromisso pela, defesa dos Direitos Humanos e pela construção de uma sociedade 
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APRESENTAÇÃO 


Esta publicação que o Governo Mário Covas dá ao público tem o objetivo de servir de 
auxílio concreto para a introdução e aprofundamento da consciência dos direitos fundamentais em 


ambientes de educação para crianças e adolescentes. 


Baseada em obras de reconhecidos educadores, procura abordar os temas relativos aos 
direitos da pessoa humana com simplicidade e objetividade, a partir de uma preocupação prática 
traduzida em sugestões de atividades de fácil e imediata aplicação, seguidas, ao final, por 


indicações bibliográficas básicas. 


Inserida em um momento marcada por novas iniciativas voltadas para a abordagem dos 
direitos humanos nas escolas, através de temas transversais ou de quaisquer recursos pedagógicos, 
reflete também o compromisso crescente que vem sendo firmado pela sociedade e pelo poder 
público na busca de uma verdadeira democracia, centrada na harmoniosa vida em sociedade e no 


profundo respeito aos direitos de todos. 


ATIVIDADES EDUCATIVAS 


1. DIREITO À IGUALDADE 


(arts. 1, 2 e 28 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza garantindo- se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à igualdade, 


à segurança e a à propriedade 


Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 5º 


"A igualdade (...) é afirmada no plano da dignidade humana. É 
evidente que nem todos os homens são iguais no que tange à 
capacidade fisica e às qualidades intelectuais e morais. 

Nós homens somos fundamentalmente iguais pela nossa origem e pelo 
nosso destino. Todos somos iguais na nossa natureza humana: todos 
somos chamados a ser pessoas, à liberdade, ao amor e à vida. Isto 
quer dizer que todos temos direitos fundamentais para podermos nos 


desenvolver como seres humanos" 


1º SUGESTÃO 


Um Conto Infantil « Ou nem tanto) 





Os Três Astronautas 


Umberto Eco 


Esta é uma fábula de hoje para as suas crianças. Ou talvez 
não. É para vocês. De qualquer maneira, façam a prova de 
contá-la a eles. Talvez reconheçam sua própria linguagem 


do futuro, e a contarão a vocês. 


Era uma vez a Terra. 

E era uma vez Marte. 

Estavam muito longe um do outro, no meio do céu, e ao redor havia milhões de planetas e 
galáxias. 

Os homens que habitavam a Terra queriam chegar a Marte e aos outros planetas, mas eles 


estavam muito longe! 


De qualquer maneira, começaram a trabalhar. Primeiro lançaram satélites que giravam dois dias 
ao redor da Terra e logo regressavam. 

Depois lançaram foguetes que davam voltas ao redor da Terra, mas em vez de regressar, ao final 
fugiam da atração terrestre e partiam para o espaço infinito. 

No começo, nos foguetes, colocaram cachorros, mas os cachorros não sabiam falar, e através do 
rádio transmitiam só "au-au" . E os homens não podiam entender o que tinham visto nem onde tinham 
chegado. 

Ao final encontraram homens valentes que quiseram ser astronautas. O astronauta era assim 
denominado, porque partia para explorar os astros no cosmos, que dizer, o espaço infinito, com os 
planetas, as galáxias e tudo o que nos rodeia. 

Os astronautas, ao partirem, ignoravam se poderiam regressar. Queriam conquistar as estrelas 
para que um dia todos pudessem viajar de um planeta a outro, porque a Terra havia se tornado muito 
pequena e os homens cresciam diariamente. 

Um belo dia partiram da Terra, saindo de três pontos diferentes três foguetes. 

No primeiro dia um americano, que assobiava muito alegre um trecho de jazz. 

No segundo dia um russo, que cantava com uma voz grave: " Volga, Volga”. 

No terceiro dia um negro que sorria feliz, com os dentes muito brancos em sua cara negra. De 
fato, naqueles tempos, os habitantes da África, que finalmente eram livres, tinham se demonstrado tão 
hábeis como os brancos para construir cidades, máquinas e, naturalmente, serem cosmonautas. 

Os três queriam chegar primeiro a Marte para demonstrar quem era o mais valente. O 
americano, com efeito, não gostava do russo e o russo não gostava do americano. E tudo porque o 
americano para dizer bom dia dizia" how do you do" e o russo dizia" ZLGPABCTBYUTGE”. 

Por isso não se compreendiam e se achavam diferentes. 

Os dois, além do mais, não queriam saber do negro porque ele tinha uma cor diferente. 

Por isso não se compreendiam. 


Como os três astronautas eram muito valentes, chegaram a Marte quase ao mesmo tempo. 


Chegou a noite. Havia em torno deles um silêncio esquisito, e a Terra brilhava no céu como se 
fosse uma estrela longinqua. 

Os astronautas se sentiam tristes e perdidos e o americano, no escuro, chamou a mãe dele. 

Disse: "Mamie”. 

E o russo disse: " Mama”. 

E o negro disse: "Mbamba”. 

Mas logo compreendera que estavam dizendo a mesma coisa e que tinham os mesmos 
sentimentos. Foi assim que sorriram entre si, aproximaram-se, juntos acenderam um bom foguinho, e cada 
um cantou canções de seu país. Então armaram-se de coragem e, enquanto esperavam o amanhecer, 
aprenderam a conhecer-se. 


Por fim, fez-se o dia. Fazia muito frio. De repente, de um grupinho de árvores saiu um marciano. 


Era realmente horrível vê-lo! Era todo verde, tinha duas antenas no lugar das orelhas, uma trompa e seis 
braços. Olhou para eles e disse: "GRRRR" 
Em seu idioma queria dizer: " Mãezinha querida! Quem são esses seres tão horríveis? " 


Mas os terráqueos não o compreenderam e pensaram que seu grito era um rugido de guerra. 


Foi assim que decidiram matá-lo com seus desintegradores atômicos. Mas de repente, no meio do 
enorme frio do amanhecer, um passarinho marciano, que evidentemente tinha fugido do ninho, caiu no 
chão tremendo de frio e medo. Piava desesperado, mais ou menos como um passarinho terráqueo. Dava 
muita pena. O americano, o russo e o negro olharam para ele e não puderam conter uma lágrima de 
compaixão. 

Nesse momento, aconteceu algo muito esquisito. Também o marciano aproximou-se do 
passarinho, olhou para ele e deixou escapar dois fios de fumaça da trompa. E os terráqueos, naquele 
instante, compreenderam que o marcianinho estava chorando, a sua maneira, como choram os marcianos.. 

Depois viram que se inclinava sobre o passarinho e o carregava entre seus seis braços tratando 
de aquecê-lo. 

O negro, que em outros tempos tinha sido perseguido porque tinha pele negra e por isso mesmo 
sabia como são as coisas, disse a seus dois amigos terráqueos: 

" Vocês viram? Pensávamos que este monstro era diferente de nós, mas ele também ama os 
animais, sabe comover-se, tem um coração e sem dúvida um cérebro! Vocês ainda pensam que temos que 
matá-lo”. 

Não era necessário fazer tal pergunta. Os terrágueos já haviam aprendido a lição. Duas pessoas 
serem diferentes não significa que elas devam ser inimigas. 

Portanto, aproximaram-se do marciano e estenderam a mão. E ele, que tinha seis, deu a mão aos 
trés ao mesmo tempo, enquanto fazia gestos de cumprimentos com as mãos que ficavam livres. 

E apontando para a Terra, distante no céu, fez entender que desejava viajar até lá, para 
conheceroutros habitantes e estudar junto com eles a forma de fundar uma grande república espacial na 
qual todos se amassem e estivessem de acordo. Os terrágueos disseram que sim entusiasmados. 

Para festejar o acontecimento lhe ofereceram um cigarro. O marciano, muito contente, 


introduziu-o no nariz e começou a fumar. Mas os terrágueos não se escandalizavam. 


Haviam compreendido que tanto na Terra como em outros planetas, cada um tem seus próprios 


m 


costumes, sendo necessário somente compreederem-se mutuamente. 


Sugestões para trabalhar na aula: 


1. O professor entregará uma cópia do conto aos estudantes, estipulando um tempo para leitura. 
O texto pode ser usado completo ou o professor pode suprimir, na primeiro leitura, o parágrafo do 
cabeçalho que revela quem é o autor e, também, o parágrafo final de conclusão. Com respeito ao 
final, pode-se deixar só o princípio da oração ( Haviam compreendido que ..." ), para que os 
estudantes a completem com sua própria conclusão. Após o debate sobre o conto, o professor 
contará aos alunos a parte que suprimiu. Assim poderá comparar se há coincidência entre o 


propósito e a conclusão do autor e a interpretação dos jovens. 


2 Roteiro para debater em grupo: 


* O que vocês mais gostaram do conto? Por quê? 

e Vocês acham válido o conflito entre os cosmonautas? E entre os cosmonautas e o 
marciano? 

e Em quais circunstâncias vocês sentem-se como o marciano? Em quais circunstâncias 
como os astronautas? Que conclusões vocês podem tirar disso? 

e Existe alguma diferença entre o astronauta africano e os outros astronautas, que tenha 
dado ao primeiro a maior vantagem para entender o marciano? 

e Como terminariam o conto? O que acham que os astronautas " Haviam compreendido"? 


e Vocês acham que este é só um conto infantil? Por quê? 


3: Dramatização: 


Os estudantes dramatizarão o conto. Podem apegar-se à história original ou introduzir 
alguma mudança de comum acordo. Por exemplo: variar a nacionalidade, a raça ou o sexo dos 
astronautas. Não há nenhuma mulher nessa história! 

Seria bonito apresentar o conto a meninos e a meninas. Depois de tudo, o autor diz que os 
escreveu para eles ... O professor ou a professora pode organizar um atividade deste tipo. Os 
estudantes prepararão uma representação do conto, dramatizada ou com marionetes, e a realizarão 
frente a um grupo de meninos e meninas, dentro do mesmo colégio, se existir classe primária, ou em 
outra escola do bairro. Eles mesmos conduzirão o debate posterior de seu público infantil. Também 
podem pedir-lhe que ilustrem o conto. Depois, de volta a sua classe, comentarão as reações e 
opiniões dos meninos. 

A dinâmica que ora se propõe deve ser realizada numa sala de aula decorada com cartazes 
que contenham trechos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


O professor convida os alunos a escrever em um papel os direitos que cada qual crê 


possuir, distinguindo quais lhes são reconhecidos sem objeção e quais não lhes são reconhecidos (ou 
o são, mas com grande dificuldade). Em seguida, deve o aluno anotar os direitos dos outros que lhe 
custa aceitar e reconhecer. Em terceiro lugar, anotará os direitos que são violados com maior 
frequência no seu país. 

Formam-se pequenos grupos, nos quais trocam-se impressões e opiniões; sugere-se a eles 


que façam comentários espontâneos entre si, podendo incentivá-las com as seguintes questões: 


e Por que uns direitos são reconhecidos e outros não? 

e Por que somos tão reticentes em admitir os direitos dos outros, mas tão diligentes para 
reclamar os nossos próprios direitos? 

e Por que, ainda que a ONU tenha proclamado os direitos humanos e muitos países 
tenham assinado o Tratado, eles não são reconhecidos na prática? 

e Quais são, segundo o grupo, os direitos fundamentais, os básicos, para toda pessoa? 

e Como é vista a situação do nosso país, no que se refere ao respeito dos direitos 
humanos? 

e Quais seriam as tarefas a realizar, a fim de conseguirmos um avanço significativo no 
reconhecimento dos direitos humanos, não apenas para alguns, mas para todos por 


igual? 


2 - DIREITO À VIDA 


(arts. 3, 5, 12 e 29 da Declaração Universal de Direitos Humanos) 


"A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 


III - a dignidade da pessoa humana" 


Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 1º 


1º SUGESTÃO 
O respeito à vida humana encontra-se minado pelo constante consumismo de violência que 
se realiza em uma sociedade de dominações. O seguinte guia de aprofundamento pode ajudar a 


tomar consciência do problema: 


a) Analise os programas de TV que conhece e indique três que contribuam para condicionar 


as pessoas a reagir violentamente. Explique por quê. 

b) Conhece algum caso em que alguma pessoa agiu claramente influenciada pelos meios de 
comunicação? 

c) Você conhece algum caso de atuação coletiva violenta condicionada diretamente pelos 
meios de comunicação? 

d)Pegue um jornal da última semana e faça uma lista de manchetes violentas e manchetes 
que indicam paz, harmonia e solidariedade. Quais são as conclusões que você pode tirar? 
e)Tente explicar por que, apesar de ver, ler ou assistir programas violentos pelos meios de 
comunicação, nem todos atuam violentamente. 

f) Analise os seus comportamentos violentos nos últimos dias desta maneira: 

e Faça uma lista deles (pensamentos, palavras, gestos e ações); 

e Explique-se por que agiu dessa forma; 

e Reflita se havia outra forma de atuação melhor, ou se há mecanismos que podem 
ser aplicados para modificarem os seus comportamentos violentos (se não os 
encontrar, escute criticamente as idéias que lhe serão dadas pelo grupo). 

g) Indique três propagandas que exaltem a violência ou valores que com ela contribuem. 
Explique. 

h) Observe atentamente o seu meio (família, amigos, trabalho, bairro...) e indique as 
sementes de violência que ali existem. 

i Qual você crê que deva ser o primeiro passo para acabar com a violência estrutural? 


Como você se comprometeria pessoalmente (ou como grupo) nesse passo? 


2? SUGESTÃO 


Ler e discutir o seguinte texto: 


" A vida é necessária para que uma pessoa exista. Todos os bens de uma pessoa, o dinheiro e as 
coisas que ela acumulou, seu prestígio político, seu poder militar, o cargo que ela ocupa, sua importância 
na sociedade, até seus direitos, tudo isso deixa de ser importante quando acaba a vida. Tudo o que uma 
pessoa tem perde o valor, deixa de ter sentido, quando ela perde a vida. Por isso pode-se dizer que a vida é 
o bem principal de qualquer pessoa, é o primeiro valor moral de todos os seres humanos. 

O respeito à vida de uma pessoa não significa apenas não matar essa pessoa com violência, mas 
também dar a ela, a garantia de que todas as suas necessidades fundamentais serão atendidas. Toda pessoa 
tem necessidades materiais, as necessidades do corpo, que se não forem plenamente atendidas levarão à 
morte ou a uma vida incompleta, que não se realiza totalmente e que já é um começo de morte. Assim, 
também, as pessoas têm necessidades espirituais, como a necessidade de amor, de beleza, de liberdade, de 


gozar do respeito dos semelhantes, de ter suas crenças, de sonhar, de ter esperança. 


Todos os seres humanos têm o direito de que respeitem sua vida. E só existe respeito quando a 


vida, além de ser mantida, pode ser vivida com dignidade." 


Dalmo de Abreu Dallari (acrescentar na bibliografia: Dalmo de Abreu Dallari, Viver em 


Sociedade, Editora Moderna, São Paulo, 1985). 


3. DIREITO À LIBERDADE 


(arts. 4, 18, 19 e 20 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


"Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 


I- construir uma sociedade livre, justa e solidária" 


Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 3º 


1º SUGESTÃO 





Não se pode desenvolver um grande amor à liberdade dos homens e ao respeito pelos seus 
direitos sem o contágio e a inspiração das personalidades que abriram e continuam abrindo as 
fronteiras da libertação. Assim, sugere-se uma pesquisa sobre a vida e testemunho de alguns dos 
primeiros lutadores pelos direitos humanos no Brasil, em especial os defensores dos direitos dos 


negros: Luís Gama, José do Patrocínio, Joaquim Nabuco, André Rebouças, Antônio Bento, Zumbi. 
2* SUGESTÃO 


Outro trabalho pode ser a coleta de informações veiculadas na imprensa que indiquem 
sinais de fraternidade e sinais de ruptura, sinais de liberdade e sinais de opressão, atos de respeito 
ou de repúdio à dignidade humana. 

Propõe-se atividade focada em um fato nacional que afete os interesses e as ideologias 
dominantes, representados pelos diversos jornais e revistas, cujos textos devem ser recortados e 
afixados em um mural. A seguir, explicar a manchete, os subtítulos e chamadas, a localização e 
extensão da notícia, seu conteúdo e as fotos correlatas. Atentar para as eventuais discrepâncias na 


apresentação da informação, elencando os desvios que possam ser detectados: 


e apresentação parcial de uma verdade; 
* sensacionalismo; 
* omissão, mistura de fatos e juízos de valor; 


* manipulação do passado; 


* vazios sugestivos, boatos sem base, enganos; 
e exemplos insuficientes; 

e generalização de fatos parciais; 

e uso das emoções irracionais; 


e desvio da atenção pública para algo irrelevante, etc. 


Interessante refletir sobre a situação que vivemos em nosso país quanto à liberdade de 
opinião e o direito de receber informação e difundi-la. Todos os grupos da nossa sociedade, com o 


seu pensamento, suas necessidades e seus interesses estão representados na grande imprensa diária? 
3º SUGESTAO 


A dinâmica seguinte procura evidenciar as necessidades artificiais criadas pela propaganda 


e detectar quais são as necessidades reais verdadeiramente sentidas pelo povo. 
a) Apresenta-se a história de uma cidadezinha do interior que decidiu não se deixar mais ludibriar e 
que mudou os painéis de propaganda que havia na rodovia. Dá-se o seguinte exemplo: 


"Não Beba Coca-Cola. Precisamos de água potável " 


"Não Venha para o mundo de Marlboro. Queremos trabalho para todos!" 


b) Trazer propagandas e pintá-las com pincel atômico, para que os alunos pensem nas modificações 


que eles próprios poderiam efetuar: 
"Não Viaje a Miami. Conheça o seu país!" 


c) Analisar as propagandas que mais conhecemos e ouvimos. Para dar esse passo, é preciso que se 
dividam em pequenos grupos. Que modificações fariamos nesses anúncios para que passassem a 


expressar realmente nossas necessidades e as do nosso povo? 


d) Realizar uma reflexão baseada na relação que vêem entre as liberdades humanas e o problema da 


propaganda. 


Como experiência de interiorização segue um exercício de meditação em que cada um 


deverá perceber por si próprio em que pontos deve insistir: 


a) "Existo no meio dos outros". Este fato se constitui em um pressuposto para o qual talvez 


possa bastar um olhar de conjunto. 


b) "Pelos outros e através dos outros". Não dei a mim mesmo a existência. Minha vida 


provém dos meus pais... dos meus antepassados... Minha sobrevivência depende de 


inumeráveis serviços prestados por outros: roupas, moradia, alimentação. Os meus 
conhecimentos... quantos deles são provenientes de mim mesmo? Minha própria 
estrutura pessoal depende do reconhecimento e aceitação por parte dos outros, mas 
também do conselho, da crítica e da resistência que eles me oferecem. Foi assim que ela 
se desenvolveu... A introspecção capta esta totalidade da pessoa, na qual confluíram 
tantas coisas da vida dos demais... Por outro lado, o influxo constante do comportamento 


dos demais, a atmosfera que eles criam e que facilita ou dificulta a minha própria vida... 


c) "Aos outros". Minha vida está, além disso, orientada para os outros... E, sobretudo, neles 
é que se realiza... Vivem os outros através de mim? Não vivo como uma árvore, que 
unicamente se desenvolve em virtude do ambiente que a rodeia; mais que isso, sou como 
uma ponte, que está aí pronta para os outros e à disposição dos outros. E quem são os 


outros?.. Trato de captar na minha vida esse "para os outros". 


d) "Nos outros". Estou naqueles que pensam em mim, que me afirmam, que me levam 
dentro de si e que me amam; naqueles aos quais minha morte significaria privar-lhes de 
algo, nos quais existo... Tento contemplar este fato... Minha vida não se circunscreve à 
minha própria pele. Estou atravessado, penetrado pela vida dos outros e, ao mesmo 


tempo, vivo neles. 


4. DIREITO AO CONVÍVIO FAMILIAR 


(art. 16 da Declaração Universal de Direitos Humanos) 
"A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 


Parágrafo 8º. O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações" 


Art. 226. Constituição da República Federativa do Brasil 


Esta atividade tem como objetivo possibilitar a análise da forma como distribuem-se as 


atividades habitualmente realizadas em casa, e se isso dificulta o convívio fraterno. 


a) Fazer uma lista, a mais exaustiva possível, de todas as atividades que supõem a 
condução de uma casa. Não temam entrar em detalhes. 

b) Colocar ao lado de cada item da lista as pessoas que realizam ou participam dessa 
atividade. 


c) Realizar um comentário quanto ao observado, respondendo sucessivamente às perguntas: 


* quem realiza maior número de atividades? 
* aque se deve que isto ocorra assim? 


e está correto que isto esteja acontecendo? 


d) Como descreveria as responsabilidades que você tem hoje para conduzir a família? 

e) Como é o diálogo com seus pais e irmãos? 

f) Em quais aspectos da vida em família você não participa?E quais são as tarefas que não 
está disposto a assumir? Porquê? 

g) Está a par das necessidades e dos problemas da família e de cada um dos membros desta 
pequena comunidade? 

h) Ao terminar o comentário, pode-se propor passar ao ponto seguinte : além disso, cada 
integrante do lar pode fazer mais o quê? 

1) Concluir, tratando de indicar juntos o que nos parece que contribui ou dificulta um 


convívio mais harmonioso e feliz. 


5 - JUSTIÇA 


(arts. 6 a 11 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


Artigo 1". "A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui- se em Estado Democrático de Direito(...)" 
Artigo 5º XXXV. "A lei não excluirá da apreciação do Judiciário lesão 


ou ameaça a direito" 


Constituição da República Federativa do Brasil 


1º SUGESTÃO: A IMPORTÂNCIA DAS LEIS 


Se não existissem luízes... 


O Moendeiro e o Rei 
Conto tradicional alemão 


"Há 200 anos vivia o rei Federico Segundo de Prússia. Federico era um dos reis alemães mais 
poderosos de seu tempo. 200 mil soldados formavam seu exército. Os territórios de seu reino eram quase 
tão grandes como o território que ocupam El Salvador, Nicarágua e Costa Rica ou a Amazônia. A Capital 
do reino era a cidade de Berlim. 


O rei Federico tinha um palácio nos arredores da Capital. Lá retirava-se para descansar e gozar 


da tranquilidade de seus jardins e bosques. Mas desgraçadamente junto ao palácio existia um moinho de 
vento. Este moinho pertencia a um senhor que o usava para moer os grãos de trigo até convertê-los em fina 
e branca farinha. Apenas soprava o vento, começavam a girar as grandes hélices. Estas por sua vez 
moviam as rodas de pedra que começavam a moer. Tudo junto fazia um barulho que chegava a muitos 
metros de distância. O rei chateava-se pois dizia que com esse escândalo não podia pensar nem trabalhar. 
Muito menos descansar. 

Por fim, um dia mandou chamar o moendeiro e disse: 

- Você compreenderá que não podemos seguir juntos neste lugar. Um dos dois terá que se retirar. 
Quanto você pode me dar por este palácio? 

No princípio o moendeiro não entendeu e por isso o rei explicou-lhe: 

- Você não tem dinheiro para comprar este palácio. Por isso será melhor que me venda o seu 
moinho. 

- Bom, disse-lhe o moendeiro, eu não tenho dinheiro para comprar o seu palácio, mas você 
também não pode comprar o meu moinho. O moinho não está a venda. 

O rei pensou que o moendeiro queria conseguir um bom preço e por isso ofereceu-lhe mais do 
que valia a propriedade. 

Mas o moendeiro voltou a dizer; - O moinho não está a venda. 

O rei ofereceu-lhe uma soma maior ainda. Então o moendeiro disse: - Não venderei o moinho por 
nenhuma quantia. Aqui nasci e aqui quero morrer. Eu recebi esse moinho de meus pais e quero deixá-lo a 
meus filhos para que vivam sob o amparo e bênção dos meus antepassados. 

O rei perdeu a paciência. De maneira cortante disse: - Homem, não seja néscio. Eu não tenho por 
que seguir discutindo com você. Se não quer fazer um trato que lhe convêm, chamarei uns entendidos para 
que digam quanto vale na realidade esse moinho velho. Isso será então o que se pagará a você e mandarei 
arrancar essa máquina. 

Trangiiilamente o moendeiro sorriu e contestou a Federico: 

- Isso você poderia fazer se não existissem juizes em Berlim. 

O rei contemplou-o em silêncio. Contava a gente daquele tempo, que em lugar de enfurecer, 
agradeceu essas palavras. O moendeiro sabia que o rei respeitaria a lei. 

Federico não insistiu mais. O moinho ficou no seu lugar como um monumento à justiça cega. Tão 
cega, que não distingue um rico de um pobre, ou um rei poderoso de um humilde moendeiro. Durante 200 
anos chegaram pessoas de todas as partes do mundo para visitar esse lugar e ouvir a história do moendeiro 
eo rei. 

Na última guerra mundial, uma bomba das tropas inimigas destruiu tanto o palácio quanto o 


m 


moinho. Mas a história não foi esquecida. 


]: Discussão: 


1.2 Como nascem as leis? Perguntas para orientação: 


* Oqueéalei? 
e Quema formula? 


e Porquê? 


O Professor organizará uma visita da turma à Câmara Municipal quando houver sessões em 


plenário. Os estudantes poderão entrevistar alguns parlamentares. 
1.3 Como são aplicadas as leis? Perguntas para orientação: 


e Por que se obedece a lei? 
e Como se faz" justiça" ? 


e Como se consegue a igualdade ante a lei? 


Sugere-se uma visita ao Fórum ou ao Tribunal para que os estudantes assistam a audiências. 


Seria interessante que fossem entrevistados juízes,advogados, defensores públicos e promotores. 


2? SUGESTÃO: Discussão de casos 


"Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei" 


Artigo 5º LXI. Constituição da República Federativa do Brasil 


"Há dois dias, foi detido à porta de sua casa o filho de uma vizinha amiga. Foi levado embora e niguém teve 
mais notícias dele, apesar de haver sido procurado. Esta vizinha veio muito aflita à minha casa e disse que não sabe por 
que prenderam seu filho e nem aonde ele está. Pergunta-me, em seguida, quais são os direitos do seu filho detido. 


Respondo-lhe o quê? Como posso ajudá-la?" 


Elementos que devem ser levados em consideração para a discussão e que são direitos da 


pessoa que é objeto de detenção legal: 


a) Direito a ser informada das razões de sua detenção e notificada; sem demora, de quê é 
acusada. (Art. 5º LXI) 

b) Direito de ser posta à disposição do Juiz, sem demora, e de ser julgada em um prazo 
razoável, ou ser posta em liberdade, sem prejuízo da continuidade do processo. (Art. 5º 
LV, LXIL) 


c) Direito à libertação, pendente o processo, salvo nos casos em que tal benefício esteja 


expressamente denegado pela lei. (Art. 5º LXVI) 
d) Direito de impugnar judicialmente a legalidade da detenção. Trata-se do secular direito 
de habeas corpus, que é uma garantia constitucional específica para proteger o direito 


de ir, vir e ficar, assegurando a liberdade individual. (Art. 5º LXVIHI) 


"Três famílias que foram despejadas de um cortiço por não poder pagar o aluguel dos seus respectivos 
cômodos invadiram uma propriedade abandonada, nos subúrbios da cidade. Este fato ocorreu em 1971. Anos mais 
tarde, foi aprovada uma lei relativa a este tipo de usurpações, imputando-lhe outra figura delituosa, mais grave. Estas 


famílias podem ser condenadas segundo esta última legislação?" 


Para a discussão deste segundo caso sugerimos considerar estes dois princípios jurídicos de 


garantia penal: 


a) Princípio da legalidade (art. 5º XXXIX). Consiste em que as condutas suscetíveis de ser 
qualificadas como delitos e as penas correspondentes devem se encontrar na lei, 
taxativamente. Não há delito, nem pena, sem lei que assim determine. 

b) Princípio da irretroatividade da lei penal (art. 5º XL). A lei penal não pode atingir um 
fato anterior a ela, a menos que beneficie a pessoa que praticou a ação delituosa. Buscar 
evitar arbitrariedades, afastando a insegurança jurídica e a incerteza que significaria a 


sanção posterior ao fato, partindo do caso concreto já produzido. 


3º SUGESTÃO: Explicação do professor sobre alguns textos legais 


Alguns textos legais relevantes para a defesa dos direitos humanos. 


Constituição da República Federativa do Brasil 


A Constituição Federal é o texto legal que apresenta as regras e os princípios mais 
importantes no nosso país. Isso quer dizer que todas as leis brasileiras, assim como todas as decisões 
judiciais, devem estar de acordo com ela. 

Após um longo período de ditadura militar no Brasil, foram eleitos pelo povo 
parlamentares que formaram o Congresso Nacional Constituinte. Esses representantes, contando 
com ampla participação popular, elaboraram a Constituição Federal, publicada em 1988. 

Esse texto legal reconhece direitos fundamentais da pessoa humana e apresenta os 
princípios que devem nortear as políticas públicas desenvolvidas pelos governos federal, estadual e 
municipal. De acordo com as suas disposições, o Brasil é uma República Federativa, composta de 
Estados e Municípios que gozam de competência própria prevista pela Constituição Federal, pelas 


Constituições Estaduais e pelas Leis Orgânicas do Município. 


Constituição do Estado de São Paulo 


A Constituição Estadual apresenta função correlata à Federal, sendo válida somente para o 
Estado de São Paulo. Ela reafirma os direitos, fundamentais consagrados na Constituição Federal, 
de maneira a enfatizar sua importância. Todas as leis estaduais devem ser coerentes com esse texto 
de lei. 

Após a elaboração da Constituição Federal, foram eleitos os representantes do povo na 
Assembléia Legislativa. Esses deputados estaduais redigiram então a Constituição do Estado de São 


Paulo. 


Lei Orgânica do Município 


Todos os municípios brasileiros devem ter a sua própria Lei Orgânica: Essa lei cumpre, no 
âmbito do município, as mesmas funções das Constituições. E portanto a lei mais importante, 


apresentando as normas e diretrizes básicas para o município. 


Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Durante a Segunda Guerra Mundial, o mundo viveu enormes violações dos direitos 
fundamentais, atingindo a vida, a dignidade e a liberdade de inúmeras pessoas. Após esse terrível 
momento da nossa história, foi elaborada a Declaração Universal de Direitos Humanos, contendo 
direitos humanos que devem ser assegurados por todos os países. O Brasil reconhece esses direitos, 


assumindo portanto um compromisso mundial de respeitá-las. 


6. POLÍTICA E PARTICIPAÇÃO 


(art. 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e 


arts. 15 e 16 do Estatuto da Criança e do Adolescente) 


"Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 0 exerce por meio de representantes eleitos ou 


diretamente, nos termos desta Constituição" 


Artigo 1º, Constituição da República Federativa do Brasil 


"Os homens, as famílias e os diversos grupos que constituem a 
comunidade civil são conscientes de sua própria insuficiência 
para conseguir uma vida plenamente humana e percebem a 
necessidade de uma comunidade mais ampla, na qual todos 
conjuguem diariamente suas energias em função de uma melhor 
busca do bem comum. Por isto formam comunidades políticas 


segundo vários tipos institucionais." 


Concílio Vaticano IH 


1º SUGESTÃO 


Propõe-se uma oficina objetivando especificamente levar o participante a : 


e refletir sobre a participação como um exercício da cidadania; 
e analisar as formas de participação existentes em nossa sociedade; 


* comprometer-se com ações concretas de participação social. 


1º Momento: PARA NÓS, O QUE É PARTICIPAR 


A idéia, nesta etapa, é RECONHECER o conceito de cada um sobre participação. Assim, 


sugere-se: 
e Solicitar que cada pessoa, em silêncio, escreva no papelógrafo o que entende por 


participação; 


e Incentivar uma leitura coletiva. Durante a leitura, em voz alta, o coordenador sublinha 


as palavras e frases mais importantes para o grupo. 


2º Momento: NOSSA PARTICIPAÇÃO 


Para a realização desta etapa, sugere-se duas alternativas: 


e Apresentar o vídeo Eleições: Lindomar Ribeiro e estimular o grupo a trocar impressões 
sobre o que lhe chamou mais atenção, camparando com as palavras e frases sublinhadas 


no 1º momento e que refletem o que consideram fundamental em relação à participação; 


e Ou introduzir o momento destacando a participação política como uma forma de 
participação do cidadão e convidando os participantes a observarem um painel, 
previamente elaborado, com frases sobre alguns cuidados que se deve ter ao votar. Por 


exemplo: 


SEJA UM ELEITOR ESPERTO 

FORME GRUPOS PARA ESCOLHER CANDIDATOS 

DESCONFIE DA EMBALAGEM: BONITEZA E CHARME NÃO BASTAM 
PESQUISE O PASSADO DOS CANDIDATOS 

NÃO BASTA VOTAR, TEM QUE ACOMPANHAR 

DESCUBRA SE O CANDIDATO FALA A VERDADE 

PENEIRE SEUS CANDIDATOS 

O PARTIDO TEM QUE SER PARA VALER 

VERIFIQUE O INTERESSE DOS CANDIDATOS: ELE É AMIGO DOS POBRES? 
PROCURE SABER QUEM FINANCIA AS CAMPANHAS DOS CANDIDATOS 


VON NO NO NO NO NO NO NO NY 


Também, neste caso, o grupo deverá ser estimulado a comentar as frases observadas e 
relacioná-las com aquelas criadas no 10 momento, indicando diferentes formas de participação 


durante o processo de eleição. 


e Depois, formar pequenos grupos e solicitar a leitura de alguns artigos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do texto 
sobre participação, retirado do livro O Que é Parlicipação? (Bordenave, 1983) 

e Estimular o grupo a comentar sobre o que discutiram e leram até aqui, incentivando a 
elaboração de um cartaz - síntese; 

e Ou estimular o grupo a montar uma peça, para posterior apresentação em plenário, que 
expresse as reflexões realizadas, a questões como: Como é nossa participação no 
cotidiano? O que é necessário para participar? Quais são as formas mais comuns de 
participação? Em que aspectos devemos participar mais? A participação é importante 


para o exercício da cidadania? Por quê? 


3º Momento: DIREITO DE PARTICIPAR 








Esta é a etapa para APROFUNDAR o debate. Por isto, propõe-se: 


e Solicitar a apresentação, em plenário, do cartaz ou da peça, criados pelos participantes; 


e Fazer uma síntese, estimulando o diálogo decorrente da análise dos trabalhos realizados. 
4º Momento: DIREITO DE PARTICIPAR: NOSSO COMPROMISSO 


A realização deste momento exige a criação prévia do jogo de cartas: COMO POSSO 


PARTICIPAR? Para montá-lo, basta seguir as instruções: 


e recorte folhas de cartolina de três cores diferentes em 18 cartões, de 6cm por 5 cm, 


sendo 6 de cada cor; 


* anote nos cartões as palavras indicadas, de acordo com o grupo/cor de cada um. 





Grupo A (Ex. Verde) 
No Na Na Na No Na 





trabalho escola comunidade cidade país América Latina 























Grupo B (Ex. amarelo) 





Como Como Como Como Como Como 


Amigo/a Estudante Esportista Filho/a Colega Namorado/a 


























Grupo € (Ex. Vermelho) 
Com meu Com Com Com minhas Com Com Sentimento 


Ações Solidariedade 





Conhecimento Atitudes Organização 























Tudo pronto, o coordenador deve estimular o grupo a jogar, de acordo com as orientações: 


e Dividir as cartas em 3 grupos - A, Be €C -, colocando-as sobre à mesa, com a face 
escrita virada para baixo; 

e Com os participantes sentados em círculo, sortear aquele que dará início ao jogo; 

e Pedir, então, que esta primeira pessoa retire uma carta do grupo A e leia o que está 
escrito para todos; 

e Solicitar que os participantes respondam à pergunta Como posso participar?, dando um 
exemplo de participação, de acordo com a situação escrita na carta apresentada. Cada 
um tem 3 minutos para pensar na sua resposta, escrevendo, em seguida, o que pensou 


em um pedaço de papel; 


e Pedir que cada um leia para os demais o exemplo que escreveu. Depois, pedir que, 
coletivamente, selecionem um dos exemplos como compromisso de todo o grupo; 

e Continuar o jogo, sorteando outra pessoa para tirar uma carta do grupo B, repetindo as 
instruções já descritas; 

e O jogo termina quando os participantes tiverem reunido uma série de compromissos 


possíveis de serem realizados. 


RECURSOS DE APOIO 
VÍDEOS 


Lindomar Ribeiro-em Participação Política, produção de,CECIP, Rio de Janeiro, duração 
de 15 min, 1990. 


Trata-se de um programa de ficção que mostra um político que quer comprar votos da população e a 


reação das pessoas na rua diante desta atitude insólita. 


A DEMOCRACIA QUE QUEREMOS. Produção: Associação Brasileira de Vídeo 
Popular, São Paulo (17 min), 1992. 


Apresenta uma experiência de participação popular a nível municipal. 


CONSTRUINDO A CIDADANIA. Produção: Associação Brasileira de Vídeo Popular, São 


Paulo (13 min), s/d. Discute a questão da cidadania e diferentes formas de construí-la. 


DIREITOS DE CIDADANIA. Produção: CETA/IBASE — CECIP- FASE, Rio de Janeiro 
(22 min), 1989. Mostra o que o povo sabe sobre seus direitos e apresenta depoimentos de 
analistas sobre o tema. 

PARTICIPAÇÃO POLÍTICA. Produção: CECIP, Rio de Janeiro (15 min), 1990. Conta 


uma história fictícia de um político que quer comprar votos da população. 


TEXTO 
Qual é a origem da palavra "participação"? 


"Pergunte-se a qualquer pessoa o que é participação e, com toda certeza, ela mencionará a 
palavra "parte" em sua resposta. Seguramente vai dizer que "participar é fazer parte de algum grupo ou 


associação”, ou "tomar parte numa determinada atividade'; ou, ainda, "ter parte num negócio”. 


— Fazer parte. 
— Tomar parte. 


— Ter parte. 


De fato, a palavra participação vem da palavra parte. Participação é fazer parte, tomar parte ou 
ter parte. Mas é tudo a mesma coisa ou há diferenças no significado destas expressões? 

"Bulhões faz parte de nosso grupo mas raramente toma parte das reuniões. " 
"Fazemos parte da população do Brasil mas não tomamos parte nas decisões importantes." 


m 


"Edgar faz parte de nossa empresa mas não tem parte alguma no negócio. 


Estas frases indicam que é possível fazer parte sem tomar parte e que a segunda expressão 
representa um nível mais intenso de participação. Eis a diferença entre a participação passiva e a 
participação ativa, a distância entre o cidadão inerte e o cidadão engajado. 

Ora, mesmo dentro da participação ativa, isto é, entre as pessoas que "tomam parte"; existem 
diferenças na qualidade de sua participação. 

Algumas, por exemplo, sentem "ser parte” da organização, isto é, se consideram como "tendo 


parte" nela e lhe dedicam sua lealdade e responsabilidade. 


Outras, embora muito e ativas, talvez levadas pelo seu dinamismo natural, não professam uma 
lealdade comprometida com a organização e facilmente a abandonam para gastar suas energias excedentes 
em outra organização. 

A prova de fogo da participação não é o quanto se toma parte mas como se toma parte. 

Possivelmente, a insatisfação com a democracia representativa que se nota nos últimos tempos 
em alguns países se deva ao fato de os cidadãos desejarem cada vez mais "tomar parte” no constante 
processo de tomada nacional de decisões e não somente nas eleições periódicas. A democracia 
participativa seria então aquela em que os cidadãos sentem que, por "fazerem parte" da nação, "têm parte” 
real na sua condução e por isso "tomam parte” - cada qual em seu ambiente - na construção de uma nova 
sociedade da qual se "sentem parte”. 

O homem participa nos grupos primários, como a família, o grupo de amizade ou de vizinhança, e 
participa também dos grupos secundários, como as associações profissionais, sindicatos, empresas. 


Participa ainda dos grupos terciários, como os partidos políticos e movimentos de classe. 


Podemos então falar de processos de micro e de macroparticipação. É importante distingui-los 
porque muitas pessoas participam somente em nível micro sem perceber que poderiam - e talvez deveriam 
- participar também em nível macro, ou social. 

Para A.Meister a microparticipação é a associação voluntária de duas ou mais pessoas numa 
atividade comum da qual elas não pretendem unicamente tirar benefícios pessoais e imediatos (...) 

A macroparticipação, isto é, a participação macrossocia/, compreende a intervenção das pessoas 
nos processos dinâmicos que constituem ou modificam a sociedade, quer dizer, na história da sociedade. 
Sua conceitualização, por conseguinte, deve incidir no que é mais básico na sociedade, que é a produção 
dos bens materiais e culturais, bem como sua administração e seu usufruto. 

Segundo esta premissa, participação social é o processo mediante o qual as diversas camadas 
sociais têm parte na produção, na gestão e no usufruto dos bens de uma sociedade historicamente 
determinada (Safira Bezerra Amman) (...) 

Assim, a construção de uma sociedade participativa converte-se na utopia-força que dá sentido a 
todas as microparticipações. Neste sentido, a participação na familia, na escola, no trabalho, no esporte, 
na comunidade; constituiria a aprendizagem e o caminho para a participação em nivel macro numa 
sociedade onde não existam mais setores ou pessoas marginalizadas. Aos sistemas educativos, formais e 
não-formais, caberia desenvolver mentalidades participativas pela prática constante e refletida da 
participação. 

O interessante é que a luta pela participação social envolve ela mesma processos participatórios, 
isto é, atividades organizadas dos grupos com o objetivo de expressar necessidades ou demandas, defender 
interesses comuns, alcançar determinados objetivos económicos, sociais ou politicos, ou influir de maneira 
direta nos poderes públicos. 

Concebida a participação social como produção, gestão e usufruto com acesso universal, põe-se a 
descoberto a falácia de se pretender uma participação polftica sem uma correspondente participação 
social equitativa: com efeito, na democracia liberal os cidadãos tomam parte nos rituais eleitorais e 
escolhem seus representantes, mas, por não possulrem nem administrarem os meios de produção material e 


cultural, sua participação macrossocial é fictícia e não real. " 


Bordenave, Juan e Diaz, O Que é Participação? 


Editora Brasiliense, São Paulo, 1983. 





Objetivo: Esta dinâmica visa levar o grupo a refletir bem concretamente acerca das 


atitudes básicas e necessárias para a busca do bem de toda a comunidade. 
Elementos necessários: 


a) Elaborar previamente os quadrados, segundo os modelos indicados (ver ilustração na 
parte final da exposição da dinâmica). 

b) Distribuir as diversas partes de cada um dos quadrados em envelopes de carta, com três 
partes diferentes, retiradas de três quadrados diferentes. 


c) Preparar várias mesas pequenas para facilitar a elaboração dos quadrados. 


PRIMEIRA ETAPA 


O coordenador convida quatro participantes a sentar-se em volta de cada uma das mesas. 
Recomenda-se a todos particular seriedade e silêncio no desenvolvimento do trabalho; são 
indicados, dentre os demais participantes vários que atuarão como observadores, em torno de cada 


uma das mesas, para prestar conta de forma como serão armados os quadrados. 


O coordenador fará estas recomendações para os que irão elaborar os quadrados: 


a) Não falar. Não fazer sinais de qualquer tipo uns aos outros. Não se apoderar das partes 
dos quadrados. Não pedir nenhuma parte do quadrado. 

b)Pode-se ceder alguma parte do quadrado. Pode-se desfazer o quadrado para ajudar outro 
participante. 

c) Os quadrados devem ser feitos todos com os três pedaços que os conformam. 


d) Todos os quadrados serão iguais. 
Para os observadores: 


a)Vão limitar-se à observação e a anotar em silêncio. 
b)Não podem ajudar, nem sugerir, nem fazer sinais. 
c)No plenário, prestarão contas das suas observações quanto às atitudes dos que elaborarão 


os quadrados, atitudes positivas ou negativas: 


e participação no trabalho; 


e espírito de iniciativa ou passividade; 


e derrotismo ou colaboração com os companheiros; 
* egoísmo ou altruísmo; 


* nervosismo ou domínio pessoal. 


O coordenador distribuirá os envelopes com os pedaços que conformam os quadrados; a um 
sinal que fizer, cada participante abrirá o seu envelope e iniciará a tarefa. Os que terminarem 


primeiro esperarão em silêncio que os outros companheiros terminem o trabalho. 
SEGUNDA ETAPA 
É estabelecido um diálogo dirigido pelo coordenador, com perguntas do tipo: 


a) Como se sentiu durante a elaboração dos quadrados (nervoso, sereno, inquieto)?Por quê? 


b) Quem encontrou no envelope os três pedaços exatos do quadrado? 

c) Qual foi a maior dificuldade encontrada durante a dinâmica? 

d) Como poderia ter sido mais fácil formar os quadrados? 

e) O silêncio foi um obstáculo ou uma ajuda? Por quê? 

f) Notou colaboração entre os companheiros? 

g) Ficou incomodado sentindo-se observado? 

h) O fato de não ter encontrado no envelope os três pedaços do quadrado necessários para 
formá-lo sem nenhuma dificuldade ensina-lhe o quê? 

1) Alguém foi capaz de desarmar o seu próprio quadrado já montado para ajudar, com um 
dos seus pedaços, outro companheiro? 

)) Alguém, depois de haver feito o seu quadrado, com ar de satisfação, marginalizou-se do 
trabalho? 

1) Alguém pensou em ajudar os outros, antes de fazer os seu próprio trabalho? 

m) Estas atitudes refletem o quê do espírito de cada um? 

n) Esta dinâmica tem semelhanças com a vida? Quais? Indique circustâncias nas quais estas 
semelhanças ocorrem. 

o) Que relação vêem entre o aprendido nesta dinâmica e o apresentado no trabalho anterior, 


quanto à comunidade política como exigência para a realização humana? 





vália: 


”. 


3º SUGESTÃO 


"é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paranilitar" 


Art. 5º XXVII. Constituição da República Federativa do Brasil 


O direito de associação e de reunião responde a necessidades fundamentais da pessoa, de 
dar e receber solidariedade, de criar e de trabalhar, de compreender e dar sentido. Propõe-se ao 
educador que, junto com o grupo, faça uma lista bem ampla com diversos exemplos de grupos, 
organizações, instituições, que estão atuando significativamente no meio. Este pode ser o local, 
bairro, distrito, cidade, estado ou país. Selecione, junto com os membros do grupo, uma ou duas 
organizações ou instituições que - de comum acordo - sejam consideradas de interesse para a 


pesquisa. Para fazer a análise, são sugeridos os seguintes pontos: 


a) Situação social: 
A que grupo ou instituição mais ampla pertence? 


Como se situa esta instituição ou grupo nas estruturas de classes sociais? 


b) Prática: 
Quais são os seus terrenos preferidos de atuação? 
No econômico, no político, no ideológico, no cultural etc. Fazem o quê? 


Que métodos de atuação privilegiam? 


c) Apoio: 
Dispõe de quais apoios, públicos ou privados? 
Que pessoas lhe prestam apoio? 
Serve-se do Estado para as suas atividades? 


Quais são as suas fontes de financiamento? 


d) Interesses: 
Que interesses manifesta? 


Dados o contexto e sua forma de atuar, quais são os seus interesses reais? 


e) Força ou peso social: 
Que capacidade de mobilização e de chegar até as pessoas possui? 
É organização de que tipo? 
Como é a distribuição do poder e da responsabilidade entre os membros? 
Qual é o seu respaldo jurídico? 


Possui que prestígio no meio? 


f) Balanço: 
Desempenha que papel na promoção da dignidade humana e no resgate do exercício da 
responsabilidade frente a problemas coletivos? 


Que papel desempenha na transformação do meio? 


7. DIREITO À SAÚDE 


(art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 


políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 


igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. " 


Constituição da República Federativa do Brasil 
SUGESTÕES: 


e A sala de aula pode ser decorada com cartazes nas paredes que contenham dados sobre a 
situação da saúde obtidos em pesquisa pelos próprios alunos. 

e Visitas a unidades de saúde de bairros e conversa com o pessoal das mesmas sobre os 
problemas que vivem e a organização e recursos com que tentam enfrentá-los. 

e Recolher testemunhos de alguns professores que trabalham com crianças que sofrem de 
desnutrição. Que consequências há para a vida delas e para a aprendizagem escolar? 

e Conversar com alguns assistentes sociais que trabalham nos nossos hospitais sobre os 
principais problemas dos enfermos que recorrem à sua orientação. 

e Um dos fatores mais importantes que condicionam a saúde é o trabalho. Permanecemos 
no local de trabalho pelo menos um terço da nossa vida, e se este se realiza em 


condições deficientes, a saúde se ressente e enfraquece. Algum educador especializado 


em segurança do trabalho poderia ajudar o grupo a melhor apreender estes aspectos. 

e O meio ambiente, o urbanismo, o planejamento urbano e outros fatores influem de 
maneira decisiva na nossa saúde. Pode-se realizar uma visita a um bairro, com certas 

e pautas de observação previamente! definidas, a fim de tentar descobrir todos os 
elementos que podem estar influindo na saúde dos que moram ali. 

e Na prática, o direito à saúde passa pelo direito ao atendimento sanitário a toda a 
população, sem discriminação de nenhum tipo. Na nossa sociedade, como em outras, há 
marcada tendência à discriminação de determinados grupos de cidadãos: os doentes 
mentais, os presos, os toxicômanos, os aleijados, os velhos, as crianças portadoras de 
deficiência. A visita a algumas instituições que tentam atendê- los e a conversa com o 
pessoal que trabalha com eles pode nos ajudar a captar as carências e os enormes 
problemas que existem para atender dignamente a estes seres humanos. 

e Estimular a discussão com base na pergunta: Como grupo, como podemos nos 
comprometer para mudar a realidade da saúde no nosso pais? Solicitar que cada 
participante escreva, num papel em forma de curativo, o seu compromisso, para, em 


seguida, colar sobre o mapa da América Latina. 


8. DIREITO A ESCOLA PARA TODOS 
(art. 26 da Declaração Universal dos direitos Humanos e 


art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente) 


"A educação, direito .de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 


sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadan ia e sua 


qualificação para o trabalho. " 


Constituição da República Federativa do Brasil 


1º SUGESTÃO: 


Esta oficina objetiva, especificamente, levar o participante a: 


e reconhecer a educação como um direito social básico do ser humano, que dever ser 
garantido pelo Estado; 

e refletir criticamente sobre a realidade da educação no Brasil e nos outros países latino- 
americanos; tomar consciência da importância de uma concepção de educação que 
promova a justiça e os direitos humanos; 

* comprometer-se com ações concretar orientadas à promoção de uma educação 


libertadora e democrática. 


1º Momento 


É hora de RECONHECER a própria experiência. Para isto, indica-se: 


e Incentivar a audição da música Aguarela e sugerir ao grupo para acompanhar a letra, 
pensando nos momentos mais marcantes de sua experiência na escola. 

e Pedir para cada participante relatar um fato da vida escolar que considere especialmente 
significativo. 

e Fazer uma síntese, ressaltando os aspectos que você, coordenador, considera mais 
relevantes em relação ao tema a ser aprofundado, durante os demais momentos da 


oficina. 
2 º Momento: A EDUCACÃO HOJE 
Para a execução desta dinâmica é necessário que o coordenador, monte um painel, contendo 
dados estatísticos artigos de jornal, fotos, etc. sobre o estado atual da educação no Brasil e em toda a 


América Latina. 


3º Momento: O DIREITO À EDUCACÃO 





Nesta etapa, é momento de CONHECER as idéias de todos os grupos e APROFUNDAR a 


discussão. 
Assim, sugere-se: 


e Estimular a apresentação em plenário das deamatizações planejadas 
e Em seguida, incentivar o diálogo a partir das questões apresentadas e fazer uma síntese 
final. 


e Solicitar uma leitura coletiva de textos sobre a educação no Brasil atual. 


4º Momento: O DIREITO À EDUCAÇÃO : NOSSO COMPROMISSO 


É hora de planejar a AÇÃO. Para isto propõe-se: 


e Colocar um cartaz com o desenho de um tronco e as raízes de uma árvore em local 
visível. 
e Distribuir entre os participantes pedaços de papel cortados em forma de folhas de 


árvore. 


e Solicitar que cada pessoa preencha uma ou mais folhas, escrevendo o compromisso que 
gostaria de assumir, para que a educação melhore em nosso país. 

* Depois, pedir que cada um leia, em voz alta, o(s) compromisso(s) que escreveu e 
coloque sua(s) folha(s) na árvore. 

e Quando a árvore estiver montada, estimular o grupo a escolher um ou mais 


compromissos para serem assumidos em conjunto: 


9. CULTURA 


(arts. 26 e 27 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


"O Estado garantirá a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e 


acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 


culturais. " 


Artigo 215. Constituição da República Federativa do Brasil 


"toda ação cultural é sempre uma forma sistematizada e 
deliberada de ação, que incide sobre a estrutura social, no 
sentido de mantê-la tal como está, de verificar nela pequenas 
mudanças e transformá-la. A ação cultural - consciente ou 
inconscientemente - está a serviço da dominação ou está a 
serviço da libertação dos homens." 


Paulo Freire 


A dinâmica abaixo sugeri da pode ser iniciada pelo questionamento dos próprios 
educadores sobre quais fatos ou acontecimentos eles indicariam que, no ano passado, favoreceram o 
desenvolvimento dos direitos culturais? 

Trata-se, por exemplo, de constatar o surgimento de pequenas ou grandes organizações, 
nas quais as pessoas se reuniram para resolver algum problema da comunidade, como a 
alimentação, habitação, saúde, trabalho, educação, lazer. Pode-se, aí, reiniciar outra experiência de 
relação humana não dominante, de conhecimento e análise da realidade, de tomada de consciência 


do poder para transformá-la. 
Pode-se recorrer à observação de fatos como: 


e sopas populares; 
e cooperativas de consumo; 
e organização para impedir um despejo ou a aplicação de uma lei que afeta o bem comum 


da maioria; 


e um grupo de desempregados que, juntos, decidem enfrentar o problema; 

e uma policlínica que lança um plano de agentes de saúde para fazer com que seus 
usuários participem ativamente; 

e um grupo de jovens que decide organizar o lazer no seu bairro; 

e um boletim com informação alternativa que atenda aos interesses e dúvidas da 
população; 

* um grupo de teatro que procura despertar a capacidade de expressão de pessoas que 
nunca tiveram essa oportunidade; 

e um clube político, que procura outras formas de dialogar sobre os problemas das pessoas 


que moram na região, etc. 


Muitas vezes, estas pequenas organizações, relacionando-se com outras similares, vão 
criando uma frente comum, e suas possibilidades de influenciar e transformar a realidade crescem 


de maneira notável. 


Um segundo questionamento refere-se a quais fatos ou acontecimentos poderiam ser 


ressaltados como ameaçadores e violadores dos direitos humanos. 


Por contraposição, consegue-se descobrir que há fatos, ações, modos de organização que 
procuram manter as pessoas em uma situação de aberta ou velada dependência, na qual a análise da 
realidade é falsa ou ambígua e a conclusão é sempre desmobilizadora: "isto é muito difícil", "nós 
não sabemos": "não temos autoridade", "vamos chamar fulano", etc. Cada vez que se coloca um 
empecilho ou um impedimento direto ou se obstaculiza com informação distorcida ou pseudo- 
organizações paternalistas, os direitos culturais do povo estão sendo ameaçados ou já estão sendo 
violados. 

Às vezes, há instituições que procuram aliviar as tensões sociais crescentes, mas que 
defendem claramente uma visão justificadora da situação imperante. A participação das pessoas é 
funcional, em torno das necessidades imediatas e, geralmente, acabam adaptando-se ao sistema, sem 
nenhuma possibilidade de criticá-lo e, portanto, de transformá-lo. 

Para realizar este trabalho de diagnóstico, pode ser sugerido colecionar jornais ou revistas 
durante o período de tempo convencionado. A análise em comum criará condições para 
continuarmos aprofundando sobre o que é fazer cultura e em que consiste lutar pelos direitos 


culturais. 


10 - DIREITO À MORADIA 


(arts. 13 e 17 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


São objetivos dessa oficina: 


e Refletir sobre as desigualdades de moradia existentes no Brasil; 

e Analisar as circunstâncias em que se dão tais desigualdades que geram um alto índice de 
habitações inumanas para a maioria da população brasileira e de toda a América Latina; 

e Comprometer-se com ações orientadas a reverter o quadro de falta de moradia digna 


existente no Brasil. 


1º Momento : AS DIVERSAS FORMAS DE MORAR 





Para a realização deste momento, o coordenador deve organizar, com antecedência, um 
álbum seriado com figuras das diversas formas de moradia, de vários grupos sociais, encontrados 


nos países latino-americanos no decorrer da história até os dias atuais. 


Como exemplo é possível citar: as aldeias indígenas, as senzalas, os casarões coloniais, as 
palafitas dos ribeirinhos, os cortiços, as favelas, as casas de classe média, os edifícios, as mansões, 


os mendigos nas ruas. 
Tudo pronto, sugere-se: 


e Solicitar que o grupo observe as figuras apresentadas e analise a importância da moradia 
na vida do ser humano, fazendo uma correlação entre o espaço físico interno e externo 
das moradias, como elas estão distribuídas e organizadas na sociedade brasileira e de 
que forma estas questões contribuem ou não para uma qualidade de vida digna. 

e Pedir para que o grupo faça, em um cartaz, uma listagem das diferentes formas de 


moradia existentes atualmente na cidade em que vive. 


2º Momento: A MORADIA COMO DIREITO DE TODOS 
É hora de trabalhar em pequenos grupos e de DISCUSSÃO. Para isso, propomos: 


e Formar dois ou três grupos e solicitar que leiam alguns artigos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como de textos 
sobre a questão da moradia. 


e Em seguida, promover uma discussão livre do texto e aprofundar o debate, a partir de 


questões como: Onde, no seu dia-e-dia, você identifica situações de moradia em 
condições inumanas? Quais são as causas que levam as pessoas a viverem em 
condições precárias de moradia ou a não terem onde morar atualmente no Brasil? 

e Estimular a elaboração de um cartaz-sintese da discussão para posterior apresentação em 


plenário. 


3º Momento 


Nesta etapa, o aprofundamento da REFLEXÃO e do DIÁLOGO. Sugere-se, então: 


* Promover a audição da música O Resto do Mundo, de Gabriel, o Pensador. 

e Incentivar o livre diálogo sobre a realidade que a música descreve. 

e Solicitar a apresentação em plenário das sínteses elaboradas nos pequenos grupos, tendo 
por base os cartazes construídos. 


e Realizar uma síntese final. Esta pode ser uma atividade específica do coordenador. 


4º Momento: CASA PARA TODOS: NOSSO COMPROMISSO 
Mais uma vez, é momento de partir para a AÇÃO, sugerindo-se por isto: 


* Estimular o grupo a elaborar uma carta-compromisso, propondo ações de combate à falta 
de moradia, tendo por base a questão: como podemos colaborar com os grupos dos sem- 
terra, sem-moradia e sem-teto no nosso dia-a-dia, para que tenham seu direito à 


moradia respeitado? 


11 - MULHER 


(art. 1 e 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e Declaração de Pequim) 


T. Homens e mulheres são, iguais em direitos e obrigações nos termos desta Constituição." 


Artigo 5º. Constituição ida República Federativa do Brasil 


"A mulher é uma pessoa exatamente no mesmo sentido em que é o homem. Mas como é difícil ter 


consciência de todas as consegiiências que tem essa verdade elementar? Por que é assim? 


Nascer homem ou mulher é um fato determinado geneticamente, mas os papéis sociais de homem ou de 
mulher aprendem-se ou se adquirem culturalmente, de acordo com os padrões da sociedade. Há características de 
ser homem ou de ser mulher, que são consideradas normais ou naturais por muitas pessoas. Estas características 


são reais e míticas ao mesmo tempo: reais porque são observadas no homem e na mulher, e míticas porque se 


supõem naturais, inerentes ao sexo, quando, na verdade, são adquiridas culturalmente. 


Estas construções culturais influem poderosamente, desde o nascimento, na base da perscmalidade e da 
auto-imagem que se vai formando de si mesmo. Abordar o problema da discriminação dos direitos da mulher e 
detectar suas raizes profundas implica enfrentar e descobrir mitos falsos, transmitidos por múltiplos canais, para 
que possamos submetê-los à crítica." Luiz Pérez Aguirre e Juan José Mosca. DIREITOS HUMANOS - pautas 


para uma educação libertadora. 


l. Distribuir as seguintes instruções: 


"Escreva o primeiro nome que lhe vier à cabeça para cada um dos personagens deste relato: 


Reunida a comissão diretora (integrada por 5 membros) do Clube/Associação, a pessoa 
encarregada da presidência decide começar a-sessão. A pessoa encarregada de redigir a ata 
informa a ordem do dia: 

- a pessoa encarregada da tesouraria apresentará seu informe anual sobre o orçamento; 

- será escolhida uma pessoa dentre duas que se apresentaram para encarregar-se das 

tarefas da cozinha; 

- será escolhida uma pessoa dentre duas pessoas que se apresentaram para ficar 


m 


encarregadas da preparação fisica da equipe esportiva. 


Quando tiverem terminado, o professor recolherá as folhas e fará um esquema no quadro 


para computar as respostas: 














Personagens Nomes masculinos Nomes femininos 
meninas meninos meninas meninos 
Presidência 
Tesouraria 





Encarregado de Atas 
4º membro 

5º membro 

nº 1 cozinha 

nº 2 cozinha 

















nº preparação física 
nº 2 preparação física 


























Perguntas para orientacão: 


Que cargos ou ocupações vincularam majoritariamente a classe com o sexo feminino e 


quais com o masculino? 


Há diferença entre as respostas das meninas e dos meninos? 


Que Ihes sugerem estes resultados? 


Têm alguma relação com o tema dos esteriótipos sexuais? 


Px Solicitar aos alunos que relacionem qualidades ou traços de caráter do ser humano, como 
ternura, frieza, autoritarismo etc. Essas características serão colocadas em um quadro, 
desenvolvendo-se então uma discussão sobre quais delas são considerados próprios dos homens e 
quais são próprios das mulheres. Discutir com o grupo se estas mitologias relativas aos sexos são 


"naturais" ou discriminatórias contra a mulher, e por quê? 


3. A discussão pode ser enriquecida com as seguintes atividades: 


* Um grupo pode analisar alguma das revistas "dedicadas à mulher" , vendidas nas bancas 
de jornais. Podem-se também utilizar os "suplementos femininos" de algum jornal ou as 
personagens de alguma telenovela transmitida na ocasião. Trata-se de extrair as 


características que são atribuídas ao ser feminino em oposição à masculinidade. 


e Outro grupo pode analisar nos livros utilizados nos três primeiros anos escolares as 
figuras de homem e de mulher que aparecem e os traços característicos que lhes são 


atribuídos. 


12 . DISCRIMINAÇÃO RACIAL 


(art. 1e2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


Artigo 3º. "Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) 
IV. promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação" 
Artigo 5º XLII. "a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritivel, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei 


Constituição da República Federativa do Brasil 


O objetivo das sugestões abaixo é a sensibilização frente às reações discriminatórias 


existentes em nós mesmos e no nosso meio social. 


O educador elaborará uma pequena pesquisa doméstica, junto ao próprio grupo, levando 


em consideração diversos aspectos. Por exemplo: 


a) no âmbito das relações: 


- Eu me casaria com uma pessoa negra? Sim? Por quê? Não? Por que não? 


b) no âmbito do trabalho: 


- Nas ofertas de emprego para atendimento ao público em estabelecimentos comerciais, 


pessoas de raças diferentes estão nas mesmas condições? 


c) no mundo das comunicações: 


- Como aparecem nos anúncios comerciais? 


d) no âmbito político: 


- Ocupam postos de representação em órgãos públicos, associações partidárias ou outras 


organizações sociais? 


Depois de praticada a pesquisa, será escolhido um momento particular para refletir sobre os 


resultados e resumir as conclusões. 


13 - OS DIREITOS DOS IDOSOS 


Art. 229. "Os pais têm o dever de assistir criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar 
e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade" 
Art. 230. "A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o.direito à vida." 


Constituição da República Federativa do Brasil 
1. Investigar em grupos: 


e O professor introduzirá brevemente o tema, perguntando aos alunos se acreditam que na 
sociedade contemporânea, em geral, e em sua própria comunidade, em particular, 
aconteçam atitudes de rejeição ou menosprezo às pessoas de idade avançada. As 
opiniões provavelmente diferirão; alguns opinarão que sim, outros que não, e muitos 


talvez não estejam seguros ou não tenham considerado antes o problema. 


e A partir desta primeira aproximação do tema, convidará os jovens para que realizem 
uma pequena investigação em seu ambiente direto a fim de reunir mais elementos de 
Julgamento. Em pequenos grupos de dois ou três, os estudantes entrevistarão deferentes 
pessoas idosas de sua comunidade, começando pelos de sua própria família. Também 
falarão com pessoas de distintas classes, distintas ocupações e distinta situação 
econômica. Será importante que entrevistem idosos que vivem com membros de sua 
família e outros que vivem sozinhos. 

Para não esquecer de nenhum grupo, se for possível um ou dois grupos de jovens visitarão 


um lar ou asilo de idosos para entrevistar alguns deles que aceitem colaborar com a investigação. 


Perguntas para Orientação: 


As seguintes perguntas são somente uma sugestão. O professor considerará se elas são 


apropriadas para sua comunidade ou se é necessário modificá-las. 


e Alguma vez você sentiu algum tipo de rejeição ou menosprezo por parte de pessoas 
mais jovens? 
e Se isso ocorreu, quando e como manifestou-se essa atitude? 


e Que opinião tem a respeito? 


2. Ler, analisar e compartilhar: 
Um Novo Mal: Detestar Anciãos 


"C..) 

Ocasionalmente tive contato com esta doença quando era médico jovem e tratava um paciente 
afetado temporariamente por alguma doença comum. Os parentes perguntavam inquietos sobre a saúde do 
paciente e logo admitiam sua preocupação pela " responsabilidade” de dar-lhe cuidados prolongados. 

Hoje a sociedade orientada para a juventude proporciona um cultivo fértil para esta enfermidade, 
levando a uma situação onde as pessoas de idade madura quase sintam vergonha de sua idade e os anciãos 
sintam-se culpados de sua mera existência. Há uns poucos anos houve um surto de gerontofobia em Kalk 
Bay, devido ao uso de vários hotéis como residência de anciãos. Os aterrorizados gerontofóbicos 
assinaram pedidos, escreveram aos jornais e inclusive trataram de comprometer em seu delírio o 
representante local do Parlamento, queixando-se que os anciãos eram um perigo para as crianças, 
provocavam uma queda no valor da propriedade e uma diminuição do turismo. 

Se somente pensarmos no insulto escondido sob "comprimentos" tais como "Você parece anos 


mais jovem" ou "não demonstra sua idade” ,vemos que por detrás destas expressões existe uma suposição 


inconsciente de que a idade deve ser evitada e que possuir a juventude é por si mesmo um valor positivo. 
Como o racismo e o sexismo, significa separar um grupo especial do resto da raça humana para 


discriminá-lo de alguma forma. 


(...) 


Na ultima década, a profissão médica tem agravado a ironia, acrescentado anos à vida sem 
assegurar que se acrescente vida aos anos. Em outras palavras, a medicina moderna tem aumentado a 
sobrevivência do corpo humano, mas tem dado pouca atenção ao crescimento da correspondente utilidade. 
E não é s6 gMestão de manter-se ativo. Alguns anciãos têm sido reduzidos a viver de rendas tão exiguas 
que são forçados a conseguir um trabalho extra ou morrer de fome. Entretanto, qual empresário leva em 


conta os aposentados quando trata está contratando alguém? 


Provavelmente, de todos os males que produz a fobia pelo envelhecimento, o mais destrutivo 
socialmente é o amontoamento das pessoas por idade. Os jovens casados, nos subúrbios repletos de 
supermercados e colégios; os de idade média, nas zonas populosas ou com casa na praia, e os velhos na 


aldeia do "pôr do sol" ou qualquer que seja o eufemismo do momento para a ante sala do crematório. 


Um dos mais constantes lutadores da África do sul por um tratomais justo para a velhice, um 
oficial da reservam que escreveu milhares de cartas com a esperança de despertar um pouco de 
humanidade, renunciou à sua tarefa no ano passado. Sua mais amarga constatação foi saber que gastamos 
anualmente 600 milhões de libras em licor, mas nos negamos a ajudar na campanha para dar aos anciãos 
um centavo mais ao mês. A fobia pela velhice está inscrita na linguagem. praticamos todo tipo de 


" 


ginásticas verbais para evitar descrever alguém simplesmente como velho;o " aposentado” e a " idade 
dourada" são títulos que damos às pessoas que tem cometido o pecado de viver além de certo limite 


permitido. 


(::) 


Necessito recordar os que têm tido o privilégio de ter nascido antes de mim que o grupo que tem o 
mais potencial de pressão é o que tem objetivos comuns. Em conclusão, o que se necessita é o poder 


aposentado. " 


3. Discutir o texto à luz das entrevistas realizadas anteriormente. 


13. REFUGIADOS 


(arts. 13- 15 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


Art. 4º. "A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 
X. concessão de asilo político" 
Art. 5º LII. "não será concedida a extradição de estrangeiro por crime politico ou de opinião" 


Constituição da República Federativa do Brasil 


Esta dinâmica tem como objetivo detectar no grupo o conhecimento (a informação), o 
sentir e a forma de pensar sobre o tema. A possibilidade de verificar, depois do trabalho de 


aprofundamento, que progressos foram realizados na sua compreensão. 


1. Colocar no centro da lousa a palavra "refugiados". Todos os alunos vão dizendo o que 
essa palavra lhes sugere, e o professor vai anotando. 


2. Distribui-se a todos uma folha com os seguintes versos do poeta chileno Pablo Neruda: 


"O desterro é redondo; 
um círculo, um anel; 
giram os teus pés, cruzas a terra 
não é a tua terra, 
desperta-te a luz e não é a tua luz, 
cai a noite: faltam as tuas estrelas, 
encontras irmãos: mas não é O 


teu sangue. " 


3. Comenta-se, entre todos, o que o poeta quis exprimir. 


4. Pede-se a cada membro do grupo que escreva uma definição do que é um refugiado. Lêem-se em voz alta, 


e se pede a todos que indiquem as que julgam ser as mais corretas. 


"O refugiado é um homem que renunciou a tudo para defender o seu direito de viver com dignidade e de 


pensar com liberdade. " 


14 - A HISTÓRIA DE TRITÔNIA 


O educador pode começar recordando alguns fatos fundamentais no plano sócio-político, 


que caracterizam o período de 1948 (data da Declaração Universal) até os nossos dias: 


a) A reconstrução e o desenvolvimento extraordinário da Europa, dos Estados Unidos e 
Japão, reconhecidos atualmente como países desenvolvidos ou ricos. 

b) O mundo polariza-se ao redor de duas grandes potências militares e econômicas: 
Estados Unidos e União Soviética. 

c) Surge um movimento descolonizador. Entre 1948 e 1973, milhões de pessoas 
conseguem a independência política. O surgimento do bloco do Terceiro Mundo. 

d) As reivindicações de tipo social e econômico, exigidas pelas nações subdesenvolvidas, 
faz surgir a Conferência das Nações Unidas para o Comércio, Energia e Desenvolvimento 
(UNCTAD - 1964). 

e) A ineficácia desta Conferência motiva o golpe de força de 1973. A OPEP quadruplica o 
preço do petróleo e altera o injusto equilíbrio econômico. 

f) O primeiro resultado desta medida foi a adoção, em 1973, por parte da ONU, de uma 
resolução na qual é solicitada a instauração de uma nova ordem econômica internacional 
(NOEJ). Esta instauração está contida na Carta dos Idireitos e Deveres econômicos dos 


Estados (1974). 


"Em algum lugar do planeta, existe um pequeno pals chamado Tritónia. São pessoas dedicadas 


sobretudo ao cultivo da banana e do café. Tritónia é rica em petróleo e minérios. 


Seus produtos são vendidos a um país vizinho, chamado Nortônia. Vêm de lá os velculos, os 
aparelhos elétricos, as máquinas e, em geral, produtos elaborados com matérias-primas vendidas à 
Nortônia por Tritônia.Em Tritónia, há também algumas indústrias. As principais, no entanto, pertencem 
aos nortonienses. 

Os produtos exportados por Tritônia são baratos. Os que importa são caros. 

Nortônia e Tritônia consideram-se países amigos. Nortônia envia ajuda a Tritónia, concedendo- 
lhe empréstimos para a construção de estradas, hospitais e escolas, e para dotar o exército de armas 
modernas. 

A situação do povo de Tritônia tomou-se cada vez mais diflcil. Um dia resolveram organizar uma 
greve clvica. Esto foi considerado como um ato subversivo. De Nortônia chegou ajuda militar para 
defender a "democracia" ea " liberdade". 

Os países vizinhos inteiraram-se destes acontecimentos, mas nao fizeram nada, porque nao devem 


intervir nos” assuntos internos" de outros pafs. " 


a)Como se relacionam Tritônia e Nortônia? 

b) Em que Tritônia serve Nortônia e vice-versa? 

c) Qual é a situação econômica e política de Tritônia em relação a Nortônia? 
e) O que pensar quanto à atitude dos países vizinhos? 


f) Em que se assemelha a situação do conto com a nossa sociedade? 


15. MEIO AMBIENTE 


"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. " 


Artigo 225. Constituição da República Federativa do Brasil 


Essa oficina tem como objetivos: 


e Discutir a relação do ser humano com o meio em que vive; 

e Refletir sobre os atuais interesses dos países, grupos ecológicos e sociedade organizada, 
a respeito do problema ambiental; 

e Analisar a importância da preservação ambiental, com base na realidade brasileira e em 
toda América Latina, no sentido de preservar primordialmente a vida; 

e Apontar ações para contribuir, individualmente e em grupos, para a mudança de 
mentalidade e da realidade, enfatizando a importância da Educação Ambiental neste 


processo. 


1º Momento: O PLANETA DOENTE 
Sugerem-se duas alternativas: 


e Apresentar o vídeo Doutor no Espaço e solicitar que cada participante faça um desenho 
da parte do vídeo que mais lhe impactou para posterior apresentação em plenário. 

e Ou montar um painel com fotos de revista e jornais previamente selecionadas, sobre 
situações de devastação ambiental e de violação da vida e pedir que cada participante 


escolha a foto que mais lhe tenha impactado para posterior apresentação em plenário. 


2º Momento: O MEIO AMBIENTE NOS DIAS ATUAIS 
É hora de TROCAR IDÉIAS, para isto sugere-se: 


e Estimular os participantes a apresentarem, em plenário, os .seus desenhos ou as fotos 
selecionadas, explicando o significado da escolha e incentivá-los a trocar idéias sobre o 
conteúdo do vídeo ou das fotos. 

e Formar pequenos grupos e distribuir a cada um textos diferentes sobre o Meio Ambiente 
e a necessidade de sua preservação. 

e Incentivar os grupos, com base na leitura, a discutirem as seguintes perguntas: Que 
relações podemos fazer entre a preservação do Meio Ambiente e o direito à vida? De 
que forma os seres humanos se relacionam com o seu ambiente? Cite exemplo de 
diferentes tipos de relação. Como a sociedade tem se orgôlnizado a respeito da questão 
ambienta/? O que significa talar sobre preservação do ambiente numa realidade social 
como a brasileira? 

e Solicitar que cada grupo elabore uma sintese da discussão, registrando-a em papel pardo 


para depois apresentar ao plenário. 


3º Momento: O DIREITO A UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL NA NOSSA SOCIEDADE 
Aqui, o momento é de APROFUNDAR a discussão,sugerindo-se assim: 


e Incentivar cada grupo a apresentar os principais pontos abordados na síntese realizada na 
etapa anterior, abrindo, em seguida, para um novo debate mais amplo e rico de idéias. 
e Para fechar este ciclo de debates, ler a Carta da Terra. O próprio coordenador ou 


qualquer outro participante pode fazer esta leitura. 


4º Momento - UM MEIO AMBIENTE SAUDÁVEL: NOSSO COMPROMISSO 


É momento de firmar COMPROMISSOS. Pequenas ações, sugeridas pelo próprio 


coordenador, podem ter grandes efeitos. Veja alguns exemplos: 


e privilegiar o uso de papel reciclado; - promover coleta de lixo seletiva; 
* promover o reaproveitamento do lixo; 

* poupar energia elétrica; 

* poupar consumo de água; 

e plantar árvores; 

e divulgar as idéias e a educação ambiental; 


e buscar informação sobre os grupos que trabalham com a preservação ambiental e 


auxiliá-los nessa tarefa; 


e respeitar todas as formas de vida do planeta, envolvendo-se ou promovendo campanhas. 


Assim sendo, é importante: 


e Apresentar esta ou qualquer outra lista, contendo alternativas de ações concretas, 
visando à preservação do meio ambiente. 
e Incentivar cada participante a escolher pelo menos uma ou duas das sugestões e afirmar 


perante o grupo o seu compromisso em realizá-las. 


Recursos de Apoio: 


e Vídeo "Doutor no Espaço" - Produção da ONU, duração-12 mino Trata-se de um 
desenho animado que relata os problemas que ocorrem com o nosso planeta e como a 
cura se encontra na realização prática da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 


e "A Carta da Terra" 


A CARTA DA TERRA 





"Preâmbulo 


Nós somos a Terra, os povos, as plantas e animais, gotas e oceanos, a respiração da floresta e o 
fluxo do mar. Nós honramos a Terra, como lar de todos os seres viventes. Nós estimamos a Terra, pela sua 
beleza e diversidade de vida. Nós louvamos a terra, pela sua capacidade de regeneração, sendo a base de 
toda a vida. Nós reconhecemos a especial posição dos povos indígenas da terra, seus territórios e seus 
costumes, e sua singular afinidade com a Terra. Nós reconhecemos que o sofrimento humano, pobreza e 


degradação da Terra são causados pela desigualdade do poder. Nós aderimos a uma responsabilidade 
compartilhada de proteger e restaurar a Terra para permitir o uso sábio e equitativo dos recursos naturais, assim como realizar o 
equilíbrio ecológico e novos valores sociais, económicos e espirituais. Em nossa inteira diversidade somos unidade. 
Nosso lar comum está crescentemente ameaçado. Assim sendo em consideração sobretudo às necessidades especiais 
das mulheres, povos indígenas, do sul, dos diferentemente capacitados e de todos aqueles que se encontram em 


situaçítio de desfavorecimento, nos comprometemos a: 


Princípios: 


l. 


Nós concordamos em respeitar, favorecer, proteger e restaurar os ecos sistemas da Terra 


para assegurar a diversidade biológica e cultural. 


. Nós reconhecemos nossa diversidade e nossa afinidade comuns. Nós respeitamos todas 


as culturas, afirmamos os direitos de todos os povos, à satisfaçtlio das necessidades 


ambientais básicas. 


. À pobreza afeta a todos nós. Nós concordamos em alterar os estilos ntlio sustentáveis de 


produção e consumo para assegurar a erradicaçt!io da pobreza e da exploração da Terra. 
Reconhecemos historicamente que o débito e os fluxos financeiros do sul para o Norte, 


assim como a opulência e a corrupção são suas causas primárias. 


. Nós devemos enfatizar e aperfeiçoar nossa capacidade endógena para criação de 


tecnologia e para o desenvolvimento. Os esforços para erradicar a pobreza não 
constituem um mandato para a degradação do meio ambiente, como também os esforços 


para preservar e restaurar não deverão ignorar as necessidades humanas básicas. 


. Nós reconhecemos que as fronteiras nacionais não coincidem com a realidade ecológica 


da Terra. A soberania nacional não significa a exoneração da responsabilidade coletiva 
de preservar e restaurar os ecossistemas da Terra. As práticas comerciais e corporações 
transnacionais não deverão causar degradação ambiental e deverão ser controladas 


visando a justiça social, o comércio equitativo e ecossolidário. 


. Nós rejeitamos o militarismo e o uso de pressões económicas como meio de resolução 


de conflitos. Nos compromete a perseguir a paz genuína, que não significa meramente 
abster-se da guerra, mas inclui a erradicação da pobreza, a promoção da justiça social e 


do bem-estar económico, espiritual, cultural e ecológico. 


. Nós concordamos em garantir que os processos de decisão e seus critérios sejam 


claramente definidos, transparentes, explícitos, acessíveis e equitativos. Aqueles cujas 
atividades possam afetar o meio ambiente devem provar primeiro que não causarão 
prejuízos. Aqueles que provavelmente sejam afetados, particularmente as populações do 
Sul, e aqueles que estão subjugados dentro dos estados, devem ter acesso libre a 


informações e efetivamente participar dos processos decisórios. 


8. Estados, institutos, corporações e povos, que degradam desigualmente o meio ambiente, 
causando impactos que são sentidos igualmente por toda a terra, devem responder pelos 
prejuízos desta degradação proporcionalmente. Embora todos sejamos responsáveis em 
melhorar a qualidade ambiental, aqueles que se apropriaram e consumiram a maioria 
dos recursos da Terra ou aqueles que continuam a fazê-lo devem cessar tal apropriação 
indébita ou reduzir os níveis de consumo, devendo suportar os custos de restauração e 


preseNação através dos recursos financeiros e tecnológicos de que dispõem. 


9. As mulheres constituem a maioria da população da Terra. Elas são uma força poderosa 
para a transformação. Elas contribuem para a maioria dos esforços para se alcançar o 
bem-estar. Homens e mulheres concordam que o status das mulheres nos processos de 
decisão deve refletir equitativamente sua contribuição. Nós devemos substituir uma 
sociedade dominada por homens por uma que reflita, mais acuradamente, o valor das 


contribuições de homens e mulheres na promoção do bem-estar humano e ecológico. 


10.Nós chegamos a um tal grau de ameaça à biosfera que sustenta toda a vida na Terra, a 


uma tal velocidade, magnitude e escala, que nossa inação seria negligência. 
Plano de ação para a carta da Terra 


1. Comprometemo-nos a adotar o espírito e os princípios da Carta da Terra a nível 
individual e através das ações de nosss ONGs. 

2. Nós utilizaremos os mecanismos existentes e/ou Griaremos uma Rede Internacional de 
Informações entre os signatários, para divulgar a Carta da Terra e as conquistas de seus 
princípios aos níveis local, nacional e global. 

3. A Carta da Terra será traduzida para todas as línguas do planeta. 

4. Nos comprometeremos com o OBJETIVO 1995 propondo que as Nações Unidas, ao 
completar seus 50 anos, adote esta Carta da Terra. 

5. ONGs do mundo inteiro iniciarão uma campanha associada chamada NÓS SOMOS A 
TERRA, até 1995, pela adoção da Carta da Terra. 

6. Toda organização individual, corporação e Estado deverá dedicar um percentual de seu 
orçamento operacional e de seus lucros como um Percentual da Terra, dedicado à 
proteção, restauração e manejo dos ecossistemas globais e para a promoção do 
desenvolvimento equitativo. 

7. Nós conclamamos por um segundo Fórum global em 1999, para avaliar e reafirmar 
nossos compromissos com os vInculos estabelecidos, com as realizações e os objetivos 


pretendidos no Fórum Global de 1992." 
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APRESENTAÇÃO 





Se você abriu esta publicação é porque luta, acredita e se organiza. Onde você estiver, com o 
que você trabalhar, seja na escola, na associação, no conselho, no sindicato, debaixo de um pé 
de manga, na beira de um rio, no agito da cidade. Seja bem vindo! Seja bem vinda! 

Este material faz parte de uma série com seis publicações, organizadas pela Plataforma Dhes- 
ca Brasil, e cada uma trata de um direito humano específico: alimentação e terra rural, educação, 
meio ambiente, moradia e terra urbana, saúde e trabalho. Apresentamos aqui um conjunto de 
experiências e saberes proporcionado pelo trabalho das Relatorias Nacionais em Dhesca, inicia- 
do em 2002, e que já esteve em 22 estados brasileiros, com mais de 100 Missões realizadas. 

Além disso, o volume Direito Humano à Educação foi concebido e realizado em parceria com 
a Ação Educativa, organização não-governamental que há quinze anos promove e defende o 
direito à educação e os direitos da juventude. 

Ambas organizações, após anos de trabalho, sentiram a necessidade de ter um documento 
comum, de ampla divulgação e fácil acesso, que sistematize seus conhecimentos e aponte cami- 
nhos para que os direitos humanos sejam realmente agregados às dimensões físicas e concretas 
da vida de todos. 

Assim surgiu esta publicação, que apresenta um histórico sobre os direitos humanos em ge- 
ral e aprofunda aspectos do direito à educação, tais como as leis que o asseguram, as principais 
violações que ocorrem em nosso país e os espaços e meios institucionais através dos quais 
pode ser exigido. 

Ao final, você encontrará uma lista com as 34 entidades que formam a Plataforma Dhesca 
Brasil, além de outras que atuam na defesa do direito à educação. Cada entidade pode ser um 
ponto de apoio na busca pela realização dos direitos aqui apresentados. 

Acreditamos que o caminho a ser trilhado passa pela organização, disposição e também 
pela disciplina do aprendizado. A leitura e o estudo contribuem para que cada movimento ou 
organização compreenda melhor aonde quer chegar e quais os passos necessários para esta 
caminhada. 

Agradecemos às agências que apoiam todas as atividades da Plataforma Dhesca Brasil - 
EED, ICCO e UNV-PNUD e, em especial, a cooperação da UNESCO e Fundação Ford que possi- 
bilitaram esta iniciativa. 


março de 2009 


Coordenação da Plataforma Dhesca Brasil 
Coordenação da Ação Educativa 


EDUCAÇÃO NO BRASIL 





O crescimento da escolarização no Brasil se deu principalmente pela ampliação do ensino 
público. A participação do ensino privado na educação básica é pequena em todas as etapas: 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. Em 2008, foram registradas cerca de 53 
milhões de matrículas na educação básica, 87% delas nas redes públicas de ensino. 

Nas últimas décadas, nosso país conseguiu alguns avanços na educação. O número de pessoas 
que não sabiam ler e escrever diminuiu - a taxa de analfabetismo caiu de 14,7% em 1996 para 10% 
em 2007 - e hoje quase todas as crianças entre 7 e 14 anos estão matriculadas na escola. 

Entretanto, como comprova a persistência de 10% de analfabetismo, estamos muito longe de 
ter superado todos os problemas. Ainda há muitas crianças, adolescentes, jovens e adultos fora 
da escola. Também são muitas as pessoas que desistem de estudar, que frequentam escolas 
sem a qualidade desejada e que vão à escola, mas não conseguem aprender. 


Tabela 1 — Número e porcentagem de matrículas nas redes pública e privada de ensino (2008) 


1.143.430 (8539) 608.306 (36, 


Ensino fundamental 28.468.696 (88,7%) 3.618.004 (11,3%) 
Educação de jovens e adultos 4.796.036 (97%) 149.388 (3%) 


Fonte: Censo Escolar 2008 (MEC/INEP) 





a Desigualdades educacionais o 2 A (A 
Diferentes desigualdades marcam a educação brasileira. O direito à educação está mais distan- 
te para quem é pobre, negro(a), tem menos de 6 ou mais de 14 anos de idade e também para 
quem mora na zona rural, possui alguma deficiência, está na prisão, entre muitos exemplos que 
poderiam ser citados. 


Tabela 2 - Analfabetismo (2007) 


Taeds anais Brasil: 10,1% EEE A 


na população de 15 anos 


ou mais Rural: 23,4% Urbana: 7,7% 
20% + pobre: 18,5% 20% + rico: 2,0% 


Fonte: OBSERVATÓRIO DA EQUIDADE. As desigualdades na escolarização no Brasil, 2007 





Além disso, no caso da educação de jovens e adultos que não sabem ler e escrever, apenas 
uma pequena proporção deles frequentava cursos de alfabetização em 2006 (3,4% dos jovens e 
2,5% dos adultos), o que representa uma tendência à manutenção do quadro apresentado. 


Tabela 3 - Educação infantil (2007) 


Taxa de frequência 


a estabelecimento Preta/Parda: 14,9% Branca: 19,4% 
de ensino — 0 a 3 anos 
Norte: 7,5% Sudeste: 22,0% 


Brasil: 70,1% 


Rural: 54,9% Urbana: 73,8% 
20% + pobre: 61,9% 20% + rico: 89,4% 


Fonte: OBSERVATÓRIO DA EQUIDADE. As desigualdades na escolarização no Brasil, 2007 





Os números de acesso à educação infantil, visualizados na Tabela 3 são preocupantes. 
Inúmeros estudos já mostraram como é importante para o desenvolvimento da criança 
e seu futuro desempenho escolar a experiência da educação infantil. Também devemos 
prestar atenção às condições de funcionamento dessas creches e escolas. O Censo Esco- 
lar (2006) mostrou que 53,3% das crianças matriculadas na educação infantil frequenta- 
ram estabelecimentos que não possuem parque infantil. Outro dado preocupante: 44,4% 
das crianças estavam em 
unidades sem sanitários 
adequados. 

Apesar dos avan- 
ços na cobertura do 
ensino fundamental (ou 
seja, no número de pes- 
soas que frequentam essa 
etapa do ensino), um gran- 
de número de estudantes 
abandona os estudos ou 
termina em mais tempo 
do que necessário. Além 
disso, diversas avaliações 
têm demonstrado que a 
aprendizagem dos alunos 
mostra-se muito aquém da 
esperada. Veja dados na 
Tabela 4. 

Outra questão ainda lon- 
ge de ser solucionada é a 
inclusão de alunos com 
deficiência. Segundo 
o Censo Escolar 2006, 
apenas 28,6% das esco- 
las públicas e 18,5% das 
escolas privadas incluíam alunos com deficiência. 

A infra-estrutura das escolas fundamentais públicas também está longe do dese- 
jável: em 2006, mais da metade dos alunos (53,9%) estudaram em escolas que não 
possuem biblioteca e cerca de 45% deles não contavam com quadra de esportes em 


suas escolas. 



















Tabela 4 — Ensino fundamental (2005) 


Taxa de repetência 
Nordeste: 27,9% Sudeste: 12,4% 
Nordeste: 8,9% Sul: 5,0% 


Taxa média esperada 
de conclusão — 4º série Nordeste: 79,4% Sudeste: 94,5% 
Nordeste: 38,7% Sudeste: 69,1% 


Fonte: OBSERVATÓRIO DA EQUIDADE. As desigualdades na escolarização no Brasil, 2007 





Além da baixa proporção de adolescentes e jovens que estão no ensino médio e das desi- 
gualdades no acesso a esse nível de ensino, como mostra a Tabela 5, a qualidade é também 
insuficiente. Metade dos estudantes (49,6%) do ensino médio público não tinha acesso a labo- 
ratório de ciências (Censo Escolar, 2006). Quanto às bibliotecas esse percentual foi de 30,2% e 
o acesso a laboratório de informática atingiu 34,8%. 


Tabela 5 — Ensino médio (2007) 


Proporção de jovens de 


15 a 17 anos cursando Preta/Parda: 39,4% Branca: 58,7% 


o ensino médio 


Nordeste: 34,5% Sudeste: 58,8% 
Homens: 42,5% Mulheres: 53,8% 


Fonte: OBSERVATÓRIO DA EQUIDADE. As desigualdades na escolarização no Brasil, 2007 





Mais desigualdades na educação brasileira 


E Apenas metade dos jovens entre 15 e 17 anos frequentam o ensino médio. (PNAD, 
2007) 

E Mais de 70% dos 300 mil presos do País não concluíram o ensino fundamental, e 
apenas 17% estão estudando. (Ministério da Justiça) 

E Estima-se que 15 milhões de brasileiros (as) possuem algum tipo de deficiência. 
Entretanto, em 2006, apenas 700.624 pessoas portadoras de deficiência estavam ma- 
triculadas na escola. (Censo Escolar, 2006) 

E A população negra, com média de 6,3 anos de estudo, tem praticamente 2 anos 
de estudo a menos que a branca (8,1 anos). (PNAD, 2007) 

E O número médio de anos de estudo das pessoas de 15 anos ou mais de idade 
no Brasil é de 7,3; no Nordeste o número médio é de somente 6 anos de estudo, 
enquanto no Sudeste é de 7,9 anos de estudo. (PNAD, 2007) 

E Praticamente 1 entre cada 3 brasileiros com idade entre 15 e 64 anos é analfabeto 
funcional. Na Região Sul esse índice é de 28%), enquanto no Nordeste alcança 46% , 
quase a metade da população na idade referida. (INAF, 2007) 

E Enquanto o valor anual por aluno do Fundeb para cada estudante matriculado no 
ensino fundamental é de R$ 1.132,34 nos nove estados de menor arrecadação (AL, 
AM, BA, CE, MA, PA, PB, PE e PI), alcança R$ 2.569,05 em Roraima e R$ 2.233,36 no 
Espírito Santo. (FNDE, 2008) 


EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS 


* Diróitos Humanos “= ssissda dada Cai di da add ada 





Os direitos humanos foram construídos com base na idéia de dignidade da pessoa humana, 
ou seja, de que todo ser humano, independente de qualquer condição pessoal, deve ser igual- 
mente reconhecido e respeitado, não podendo ser tratado como instrumento, mas sim como 
fim de toda organização social e política. No entanto, para se chegar a essa construção, muitas 
foram as lutas travadas por camponeses, pequenos comerciantes, trabalhadores, mulheres, in- 
telectuais, escravos, homossexuais etc. Da mesma forma, para que tais direitos sejam mantidos 


e aplicados na prática, e para que novos direitos sejam conquistados, é necessário que conti- 
nuemos lutando. 

O reconhecimento internacional dos direitos humanos representou, assim, um passo históri- 
co decisivo. Com esse processo, os direitos foram colocados acima das contingências políticas 
dos países, fortalecendo a luta contra os regimes autoritários, o imperialismo, o genocídio e a 
discriminação. A todos devem ser garantidos os direitos humanos, estejam ou não em seu país 
de origem. 


:: Um pouco de história :2:ssissssiccss tasca doble sais esse 


Na Europa e nos Estados Unidos, entre o final do século 17 e o século 18, ocorreram mui- 
tas transformações estruturais e políticas, que deram origem a uma mudança de mentalidade, 
fazendo com que as pessoas passassem a se preocupar em garantir a vida e a liberdade sem 
os abusos e arbitrariedades do Estado. A Revolução Americana e principalmente a Revolução 
Francesa contribuíram para o surgimento de uma série de direitos, como por exemplo, o direito 
à vida, à liberdade de expressão, de pensamento, a garantia de que a lei só proibiria o que fosse 
prejudicial à sociedade, entre outros. 

Nas colônias da América do Sul e da África, por outro lado, os povos passaram a exigir os 
mesmos direitos proclamados na Declaração de Independência dos Estados Unidos da América 
(1776) e na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (França, 1789). Em muitos casos, 
aos movimentos de independência somaram-se às lutas contra a escravidão, sendo a resistência 
dos africanos e de seus descendentes o principal fator que inviabilizou a manutenção do regime 
escravocrata. A resistência indígena na América Latina também se valeu do ideal dos direitos 
humanos, sendo atual a luta pelo reconhecimento de sua tradição cultural e pela posse de suas 
terras originárias. 

Esses direitos acabaram influenciando as Constituições de diversos países pelo mundo. Os di- 
reitos desse período histórico são chamados civis e políticos, denominados de primeira geração. 

Com o início da industrialização, a partir do século 19, o desenvolvimento do capitalismo in- 
dustrial teve como consequência a contratação de grandes massas de pessoas gerando, por um 
lado, a exploração dos(as) trabalhadores(as) e, por outro, o enriquecimento de pequenos grupos 
— a burguesia —, iniciando assim uma luta pela reivindicação dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, denominados de segunda geração dos direitos humanos. 

Tais direitos referem-se ao trabalho e salários dignos, direito à saúde, à educação, à alimen- 
tação adequada, à organização sindical, o direito de greve, à previdência social, acesso à cultura 
e à moradia, entre outros. Eles tiveram sua grande expressão no início do século 20 com a Re- 
volução Russa e com o início de sua incorporação às constituições nacionais. 

Em 1948, após os horrores cometidos durante a 22 Guerra Mundial, do genocídio de pessoas 


judias, ciganas, homossexuais, promovido por nazistas, da destruição de Hiroshima e Nagazaki, 
no Japão, pela bomba atômica lançada pelos Estados Unidos, os países elaboraram um docu- 
mento com a intenção de estabelecer normas para uma vida pacífica e digna. Esse documento, 
de alcance mundial, estabelece regras entre as nações e no interior de cada país — a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. A Declaração incorpora tanto os direitos civis e políticos quan- 
tos os direitos econômicos, sociais e culturais. 

A proteção de direitos humanos -— civis e políticos, econômicos, sociais e culturais — não foi 
suficiente. O desrespeito à diversidade cultural entre povos, ao meio ambiente, a devastação, 
a poluição do ar e da água, o acúmulo de lixo fizeram surgir uma nova categoria de direitos 
humanos, que visa a proteger não somente a pessoa individual ou socialmente, mas a proteger 
também os direitos da humanidade, inclusive o das futuras gerações. Assim, garantir esses 
direitos é garantir que a vida de todas e todos, pessoas e povos, será melhor e mais saudável, 
agora e no futuro; estes são os direitos ao desenvolvimento e à autodeterminação dos povos, 
denominados de terceira geração. 


:: Características dos Direitos Humanos :::::::::::222iIicsiiicciccccccccscccsccoces 


Os direitos humanos constituem normas mínimas necessárias para levar uma vida digna. 

Possuem quatro características que ajudam a entender como devem ser realizados na prática: 
são universais, interdependentes, indivisíveis e justiciáveis. Mas vamos com calma para enten- 
der cada uma dessas palavras. 
E  Universalidade — significa que os direitos humanos valem para todo mundo. Nenhuma 
condição ou situação pode justificar o desrespeito à dignidade humana. Além disso, ninguém 
pode renunciar a seus direitos. Não importa o país em que a pessoa tenha nascido ou viva, seus 
direitos são os mesmos. O que pode mudar é a forma como esses direitos são garantidos pelos 
governos. 

Por exemplo, o fato de uma pessoa estar fora do país em que nasceu ou do qual é cidadão, 

seja ou não de forma permanente, não justifica que lhe seja negado o acesso à saúde, à ali- 
mentação, à educação e a todos os demais direitos. Da mesma forma, não podem os governos 
nacionais adotar medidas contra os direitos humanos de sua população ou de parte dela, pois a 
chamada “soberania nacional” não está acima do compromisso com os direitos humanos inter- 
nacionalmente assumido. 
m | Indivisibilidade — todas as pessoas têm direito a gozar dos direitos em sua totalidade, sem 
fracionamento ou redução. Mais um exemplo: na educação, não basta apenas garantir vagas 
(acesso), é preciso que o ensino seja de qualidade e atenda às necessidades e às especificidades 
dos diferentes grupos. 





E Interdependência — todos os direitos estão relacionados entre si e nenhum tem mais impor- 
tância do que outro. Assim, só se pode exercer plenamente um direito se todos os outros são 
respeitados. Para desfrutar do direito à educação, por exemplo, é necessária a garantia de outros 
direitos fundamentais, como a alimentação e a saúde. E a saúde está mais protegida se a pessoa 
tem uma moradia digna, uma alimentação adequada e uma educação de qualidade. Também 
para votar conscientemente, exercendo um direito político, é preciso ter acesso a uma escola de 
qualidade. 







E Exigibilidade e 
Justiciabilidade — os 
direitos podem ser exigidos tanto po- 
lítica quanto juridicamente quando fo- 

rem desrespeitados ou violados. Como os direitos são previstos em leis nacionais 

e também em normas internacionais —- como a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e os Pactos de Direitos Humanos de 1966, entre outros — para exigí-los, pode-se recorrer 
tanto ao sistema de Justiça nacional como internacional. 


:: Educação como Direito Humano ::::::::::::2222ccciiiiiciiiiicciiissiiiiccciciccs: 


A educação é um dos direitos humanos. Está reconhecida no artigo 26 da Declaração Univer- 
sal dos Direitos Humanos: 

1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 

elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico- 

profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e 

do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instru- 

ção promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais 
ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada 

aos seus filhos. 

O direito humano à educação reconhecido na Declaração foi transformado em norma jurídica 
internacional através, principalmente, do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais (art.13 e 14), da Convenção sobre os Direitos da Criança (art. 28 e 29) e do Protocolo 
Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Humanos 
Econômicos, Sociais e Culturais (art. 13). 

Tratar a educação como um direito humano significa que não deve depender das condições 
econômicas e de mercado. O mais importante é conseguir que todas as pessoas possam exer- 
cer e estar conscientes de seus direitos. Nesse sentido, o tópico 2 do art.26 da Declaração é 
fundamental na definição dos propósitos universais da educação. 

O direito à educação tem um sentido amplo, não se refere somente à educação escolar. O 
processo educativo começa com o nascimento e termina apenas no momento da morte da pes- 
soa. A aprendizagem acontece em diversos âmbitos, na família, na comunidade, no trabalho, no 
grupo de amigos e também na escola. 

Por outro lado, nas sociedades modernas, o conhecimento escolar é quase uma condição 
para a sobrevivência e o bem-estar social. Sem ele, não se pode ter acesso ao conhecimento 
acumulado pela humanidade. 

Dizemos ainda que a educação é um direito muito especial: um “direito habilitante” ou “direi- 
to de síntese”. E sabe por quê? Porque uma pessoa que passa por um processo educativo pode 
exigir e exercer melhor todos seus outros direitos. 

A educação contribui para que crianças, adolescentes, jovens, homens e mulheres saiam da 
pobreza, seja através de sua inserção no mundo do trabalho, seja por possibilitar a participação 
política em prol da melhoria das condições de vida de todos. Também contribui para evitar 
a marginalização das mulheres, a exploração sexual e o trabalho infantil, entre muitos outros 
exemplos que poderiam ser citados. 





A Educação nas normas internacionais 


Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) 


Artigo 13 (parcial) 

1. Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educa- 
ção. Concordam que a educação deve ser orientada para o pleno desenvolvimento da per- 
sonalidade humana e do sentido de sua dignidade, e deve fortalecer o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Concordam, ainda, que a educação deve capacitar to- 
das as pessoas para participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreen- 
são, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos 
ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 


2. Os Estados Signatários do Presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de assegurar 
o pleno exercício desse direito : 
a) A educação primária deve ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos; 
b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educação secundária téc- 
nica e profissional, deve ser generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos os meios 
apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito; 
c) A educação de nível superior deve igualmente tornar-se acessível a todos, com base 
na capacidade de cada um, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela imple- 
mentação progressiva do ensino gratuito; 
d) Deve-se fomentar e intensificar, na medida do possível, a educação fundamental para 
aquelas pessoas que não tenham recebido ou terminado o ciclo completo de instrução 
primária; 
e) Deve-se prosseguir ativamente o desenvolvimento do sistema escolar em todos os 
níveis de ensino, implementar um sistema adequado de bolsas estudo, e aprimorar con- 
tinuamente as condições materiais do corpo docente. 


Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) 


Artigo 29 
1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada no 
sentido de: 
a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em 
todo o seu potencial; 
b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem 
como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas; 
c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao seu 
idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país 
de origem, e aos das civilizações diferentes da sua; 
d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, com 
espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade entre todos os 
povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem indígena; 
e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 


* Para ver a íntegra das normas internacionais sobre o direito à educação, acessar: www. 
acaoeducativa.org, em Legislação 


Características do direito à educação 


Cada país tem liberdade para definir como oferecerá à população o acesso à educação. En- 

tretanto, a educação, em todas as suas formas e níveis, deve ser sempre: disponível, acessível, 
aceitável e adaptável. Vejamos o que cada uma dessas características significa. 
E Disponibilidade - significa que a educação gratuita deve estar à disposição de todas as pes- 
soas. A primeira obrigação do Estado brasileiro é assegurar que existam creches e escolas para 
todas as pessoas, garantindo para isso as condições necessárias (como instalações físicas, pro- 
fessores qualificados, materiais didáticos etc). O Estado não é necessariamente o único investi- 
dor para a realização do direito à educação, mas as normas internacionais de direitos humanos 
obrigam-no a ser o investidor de última instância. 





E Acessibilidade — é a garantia de acesso à educação pública, disponível sem qualquer tipo de 
discriminação. Possui três dimensões que se complementam: 1) não-discriminação; 2) acessi- 
bilidade material (possibilidade efetiva de frequentar a escola graças à proximidade da moradia, 
por exemplo); e 3) acessibilidade econômica - a educação deve estar ao alcance de todas as 
pessoas, independentemente de sua condição econômica, portanto deve ser gratuita. 





E Aceitabilidade — garante a qualidade da educação, relacionada aos programas de estudos, 
aos métodos pedagógicos, à qualificação do corpo docente e à adequação ao contexto cultural. 
O Estado está obrigado a se assegurar que todas as escolas se ajustem aos critérios mínimos 
elaborados e a certificar-se de que a educação seja aceitável tanto para as famílias como para os 
estudantes. 

m Adaptabilidade — requer que a escola se adapte a seu grupo de estudantes; que a educação 
corresponda à realidade imediata das pessoas, respeitando sua cultura, costumes, religião e 
diferenças; assim como às realidades mundiais em rápida evolução. 


:: Dimensões do direito à educação ::::::::::2:z;2zzcziiiiiiiiiiiciicciiiciiiciiiciss 


As quatro características que vimos acima nos dizem que o direito humano à educação é 
muito mais que uma vaga na escola. 

Agora veremos que três dimensões deste direito chamam a atenção para como ele deve ser 
exercido, pois não há sentido em falar em educação se outros direitos são violados na escola. 
E Direito humano à educação — não se resume ao direito de ir à escola. A educação deve ter 
qualidade, ser capaz promover o pleno desenvolvimento da pessoa, responder aos interesses 
de quem estuda e de sua comunidade. 

Em Direitos humanos na educação — o exercício do direito à educação não pode estar dissociado 
do respeito a outros direitos humanos. Não se pode permitir, por exemplo, que a creche ou a 
escola, seus conteúdos e materiais didáticos reforcem preconceitos. Tampouco se deve aceitar 
que o espaço escolar coloque em risco a saúde e a segurança de estudantes, ou ainda que a 
educação e a escola sejam geridas de forma autoritária, impossibilitando a livre manifestação do 
pensamento de professores e estudantes, bem como sua participação na gestão da escola. 

E Educação em Direitos Humanos -— os direitos humanos devem fazer parte do processo edu- 
cativo das pessoas. Para defender seus direitos, todas as pessoas precisam conhecê-los e saber 
como reivindicá-los na sua vida cotidiana. Além disso, a educação em direitos humanos promove 
o respeito à diversidade (étnico-racial, religiosa, cultural, geracional, territorial, físico-individual, de 
gênero, de orientação sexual, de nacionalidade, de opção política, dentre outras), a solidariedade 
entre povos e nações e, como consegiúência, o fortalecimento da tolerância e da paz. 

No caso da educação básica, esses princípios, características e dimensões precisam estar 
presentes na formação dos profissionais da educação, nos materiais didáticos, no conteúdo das 
aulas e até na gestão da escola e na sua relação com a comunidade. Tanto o que se ensina como 
o modo como se ensina precisam estar de acordo com os direitos humanos e estimular a parti- 
cipação e o respeito. Isso é o que propõe o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 
cuja segunda versão foi concluída em 2006. 





Convenção relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino (UNESCO, 1960) 


Artigo 1 
Para os fins da presente Convenção, o termo “discriminação” abarca qualquer dis- 
tinção, exclusão, limitação ou preferência que, por motivo de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião publica ou qualquer outra opinião, origem nacional ou social, condição 
econômica ou nascimento, tenha por objeto ou efeito destruir ou alterar a igualdade de 
tratamento em matéria de ensino, e, principalmente: 
a) privar qualquer pessoa ou grupo de pessoas do acesso aos diversos tipos ou graus 
de ensino; 
b) limitar a nível inferior a educação de qualquer pessoa ou grupo; 
c) sob reserva do disposto no artigo 2 da presente Convenção, instituir ou manter siste- 
mas ou estabelecimentos de ensino separados para pessoas ou grupos de pessoas; ou 
d) de impor a qualquer pessoa ou grupo de pessoas condições incompatíveis com a 
dignidade do homem. 


O DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL 





O Brasil, como signatário dos tratados internacionais, está obrigado a respeitar, proteger e 
promover os direitos humanos. Vejamos no caso da educação como cada uma dessas obriga- 
ções deve acontecer na prática. 

O dever de respeitar significa que o Estado não pode criar obstáculos ou impedir o exercício 
do direito humano à educação. Isto implica obrigações de abstenção, pois trata daquilo que os 
Estados não deveriam fazer: por exemplo, impedir que as pessoas se eduquem, que organizem 
cursos livres em suas comunidades ou pela internet, ou que abram escolas, desde que respei- 
tem as condições estabelecidas nas normas sobre o tema. 

O dever de proteger exige que o Estado atue (obrigação ativa). É necessário tomar medidas 
para evitar que terceiros (pessoas, grupos ou empresas, por exemplo) impeçam o exercício do 
direito à educação. Por exemplo, no Brasil, o ensino é obrigatório entre 6 e 14 anos; nem mes- 
mos pais, mães ou responsáveis de uma criança podem impedir seu acesso à escola, cabendo 
ao Estado atuar na proteção da criança, garantindo-lhe o acesso à escola. 


O dever de promover é outra obrigação ativa. Refere-se às ações públicas que devem ser 
adotadas pelo Estado para a realização e o exercício pleno dos direitos humanos, como por 
exemplo, a construção de escolas e a contratação de professores. São as leis que definem como 
deve ser a educação e o ensino no país, as políticas públicas que concretizam o direito à educa- 
ção, o investimento em educação e nas escolas, etc. 


AS lois:brasilólfas = sc 


A educação é um direito garantido pela Constituição Federal de 1988. Logo em seu artigo 6º, 
a lei mais importante do nosso país diz que a educação — juntamente com a moradia, o trabalho, 
o lazer, a saúde, entre outros — é um direito social. Ou seja, não é um favor do Estado para as 
pessoas. Pelo contrário, como é entendida como um direito, a educação pode e deve ser exigida 
dos órgãos competentes quando este direito for violado ou desrespeitado. 

Mais à frente, o artigo 205 da Constituição afirma: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Aqui fica explícito o dever do Estado e o direito de todas as pessoas, sem qualquer distinção, com 
relação à educação. Também está definido que a família tem deveres (os pais e mães, por exemplo, 
são obrigados a matricular seus filhos e filhas na escola) e que a educação tem como objetivo o de- 
senvolvimento integral da pessoa. O fato de a Constituição citar ainda a qualificação para o trabalho 
não significa ser este seu objetivo principal, como muitas vezes se tenta interpretar. 

Não se nega que as necessidades da vida exijam que as pessoas estejam cada vez mais qua- 
lificadas para o trabalho e que uma das formas de se conseguir isto é por meio da educação. No 
entanto, o desenvolvimento da pessoa implica muitas outras dimensões, principalmente o pleno 
desenvolvimento das capacidades humanas e o consequente preparo ao exercício da cidadania. 


:: Deveres e responsabilidades ::::::::::222222222iziiiiiiiiiiiiiiiiciiiiciciicicicicos 


Como a Constituição garante direitos, mas não prevê detalhadamente como estes devem sair 
do papel, é preciso elaborar outras leis, que devem estar de acordo com o que prevê a Consti- 
tuição, que é a Lei máxima. No caso da educação, temos duas leis importantes, que são a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — LDB (Lei 9.394, de 1996), que detalha os direitos 
e organiza os aspectos gerais do ensino, e o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172, de 2001), 
que estabelece diretrizes e metas a serem alcançadas no prazo de dez anos. A seguir, vamos ver 
o que mais a Constituição diz sobre o direito à educação (art. 208) e também como a LDB divide 
em etapas e classifica em modalidades a educação brasileira. 





A educação envolve processos que vão além da escola, por isso é importante destacar que 
abaixo estão listadas principalmente as obrigações do Estado em relação à educação escolar. Esta, 
segundo a LDB, está dividida em dois grandes níveis, educação básica e educação superior. 


A educação básica é composta de três etapas: 

* Educação infantil — atende crianças até 5 anos em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 a 5 
anos). Seu objetivo é promover o desenvolvimento integral, “em seus aspectos físico, psico- 
lógico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade” (art. 29 da 
LDB). A educação infantil é duplamente protegida pela Constituição Federal de 1988: tanto é 
direito das crianças como é direito dos(as) trabalhadores(as) urbanos(as) e rurais em relação 
a seus filhos e dependentes. Ou seja, a educação infantil é um exemplo vivo da indivisibili- 
dade e interdependência que caracterizam os direitos humanos, pois reúne em um mesmo 
conceito vários direitos: ao desenvolvimento, à educação, ao cuidado e ao trabalho. (CF, art. 
7º, XXV, e art. 208, IV). 

* Ensino fundamental — é obrigatório para estudantes entre 6 e 14 anos. Quando falamos 
que o ensino é obrigatório, estamos querendo dizer que todas as crianças e adolescentes 
nessa idade devem estar na escola, seja na zona rural ou na urbana, seja uma criança com 
deficiência ou não. Obrigatoriedade significa compulsoriedade, não podendo os pais ou res- 
ponsáveis, nesse caso, optar por não procurar a rede de ensino. Por outro lado, assim como 
as demais etapas da educação básica, o ensino fundamental é dever do Estado, que também 
tem o dever de oferecê-lo a todas as pessoas que não puderam estudar quando crianças. 
(CF, art.208, 1). 

* Ensino médio — é a etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos. 
A Constituição prevê que deve ser progressivamente universalizado, de modo a atender a 
todas as pessoas que terminam o ensino fundamental, inclusive os jovens e adultos que 
não tiveram oportunidade de cursá-lo. O Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001) 
determina que essa universalização deve atender a toda a demanda, no máximo, até o ano 
de 2010. (CF, art.208, II). 


É importante destacar que no caso da educação infantil e do ensino médio a não obrigato- 
riedade diz respeito somente aos pais ou responsáveis. O Estado (Poder Público) em todas as 
hipóteses tem o dever de assegurar o direito à educação básica a todos que procurem. 

Os níveis e as etapas são a base de estruturação da educação escolar, sendo utilizados para 
efeito de certificação, ou seja, é a conclusão de tais etapas (ensino fundamental e ensino médio) 
e níveis (educação básica e educação superior) que abre a possibilidade de diplomação. Há 
também modalidades diferenciadas de oferta, que não dizem respeito aos níveis e etapas, mas 
são formas de oferta educacional: 


Educação especial inclusiva — é a modalidade complementar de ensino destinada aos es- 
tudantes com deficiência, não substituindo, no entanto, o ensino regular. A Constituição e os 
tratados internacionais de direitos humanos, principalmente a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, proíbem todas as formas de exclusão das pessoas com deficiência, 
devendo a educação ser inclusiva em todos os seus aspectos. Assim, é importante deixar cla- 
ro que as pessoas com deficiência gozam de todos os direitos previstos na Constituição e nas 
leis, inclusive o direito à educação. Por exemplo, como vimos acima, a todos é devido o ensino 
fundamental obrigatório e de qualidade. No caso dos estudantes com deficiência, a Constituição 
determina que além desse ensino fundamental regular, devem ser asseguradas as condições 
necessárias à sua inclusão educacional. Um exemplo é o fornecimento de livros em braile ou 
com caracteres ampliados para os estudantes com deficiência visual. Assim, educação especial 
não significa escola ou sala especial, e sim, como diz a própria Constituição, “atendimento espe- 
cializado” complementar à escolarização regular. (CF, art.3º, IV; art.5º, caput; e art.208, III). 

No Brasil, é crime “recusar, suspender, procrastinar [adiar], cancelar ou fazer cessar matrícula 
de pessoa com deficiência”. (Lei 7.853/1989, art.8, inciso |) 

* Educação de jovens e adultos — atende aquelas pessoas que não tiveram acesso ou não 

terminaram o ensino fundamental ou o ensino médio quando criança ou adolescente. A 

organização das aulas e os conteúdos têm que levar em consideração as características, os 

interesses, as condições de vida e de trabalho deste alunado. (LDB, art. 37). 

* Educação no campo -— para a população rural, a educação básica também deve ser adap- 

tada às características da vida no campo e de cada região. Além de mudanças no conteúdo 

para torná-lo mais adequado às necessidades e interesses dos(as) estudantes, a escola pode 

adaptar seu calendário às safras agrícolas. (LDB, art. 28). 

e Educação escolar indígena — os povos indígenas têm direito à educação escolar bilingue 

(língua materna e português). Seus objetivos são: recuperar as memórias históricas; reafirmar 

as identidades étnicas; valorizar suas línguas e ciências; e garantir aos indígenas, suas comu- 

nidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 

nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. (CF, art.210, 82º; e LDB, art. 78). 

e Educação profissional e tecnológica — deve se articular preferencialmente com a edu- 

cação de jovens e adultos e o ensino médio, bem como às dimensões do trabalho, da 

ciência e da tecnología. Pode ser oferecida tanto através de cursos de formação inicial e 

continuada ou qualificação profissional, como dentro da formação de nível médio técni- 

co ou superior. (LDB, art.39) 

Outros grupos não são citados de maneira explícita na LDB e nos capítulos da Consti- 
tuição Federal que tratam da educação, mas devem ter seu direito à educação igualmente 
assegurado. Afinal, já vimos no capítulo anterior, que a educação é um direito humano e 
vale para todo mundo. 





e Pessoas privadas de liberdades — além de documentos internacionais (como a Declaração 
de Hamburgo, de 1997), o direito à educação escolar nas prisões está especificado no PNE 
e na Lei de Execução Penal — LEP (Lei 7210/84). Neste último documento, a assistência edu- 
cacional do preso é expressamente prevista como um direito (art. 41, inciso VII). A educação 
oferecida nas prisões deve estar plenamente integrada ao sistema de ensino, possibilitando 
a certificação do estudante e a continuidade dos estudos. Além disso, deve estar integrada 
e em harmonia com o direito ao trabalho da pessoa privada de liberdade, de modo que o 
horário de trabalho não inviabilize o de estudo, e vice-e-versa. No sentido de fortalecer o di- 
reito à educação dessa população, tem avançado no Poder Judiciário o reconhecimento do 
direito à remissão penal pelo estudo, ou seja, o direito a reduzir a pena proporcionalmente à 
escolarização. 

* Migrantes — a condição de estrangeiro, com ou sem autorização legal para viver no Brasil, 
também não deve impedir o acesso à educação. Ao entender que a educação é um direito 
humano, não podemos excluir ninguém, nem aquelas pessoas que não são consideradas 
cidadãs em determinado país. Também viola os direitos humanos o estabelecimento de con- 
dições inferiores de ensino aos migrantes. 


:: Governo federal, estado e município: quem faz o quê? ::::::::z:22c2c2ic2ccs: 


Nossas leis estabelecem responsabilidades e prioridades para a aplicação dos recursos na 
educação básica. Cada ente federado — é assim que chamamos municípios, estados, Distrito 
Federal e União — tem obrigações próprias. As responsabilidades são divididas e deve haver 
colaboração entre eles. 

Aos municípios cabe o investimento prioritário na educação infantil e no ensino fundamental, 
especialmente na primeira etapa, ou seja, as cinco primeiras séries. Para poderem atuar em ou- 
tros níveis de ensino (como o ensino médio ou a educação superior), não pode existir nenhuma 
criança fora da creche ou da pré-escola na cidade, por exemplo (LDB, art. 11, inciso V). 

Já os estados e o Distrito Federal devem investir nos ensinos fundamental (especialmente na 
segunda etapa, ou seja, da 62 a 9º séries) e médio. 

Além de manter sua rede federal de ensino superior e técnico-profissionalizante, a União, 
por meio do Ministério da Educação, coordena a política de educação básica de todo o país, 
elabora normas para a sua execução e reúne e analisa informações sobre educação (como o 
Censo Escolar, divulgado todos os anos). Além disso, a União deve colaborar, por meio de 
transferência de recursos e assistência técnica, com o trabalho feito por Estados, Municípios e 
Distrito Federal. 


:: Como deve ser a educação? E rreeoorOooeeooeoeeooeooeerooeeoeorrereTTe 


É muito importante saber como o Estado deve garantir esse direito. A Constituição (art. 206) 
fala em princípios a serem seguidos: 
* igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Ou seja, não pode haver 
discriminações e o Estado deve garantir as condições para que todos possam estudar, ofere- 
cendo, por exemplo, transporte escolar a quem mora longe da escola. 
* liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. Ga- 
rante ao corpo docente e a estudantes a liberdade de manifestar idéias e pensamentos no 
ambiente escolar. 
* pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas 
e privadas de ensino. Os sistemas de ensino devem respeitar as diferenças filosóficas, teóri- 
cas e pedagógicas que o professorado, estudantes, pais e escolas podem ter. 
* gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. Ou seja, em todos os níveis e 
modalidades o ensino público deve ser gratuito, sendo proibida a cobrança de qualquer taxa 
ou mesmo qualquer pagamento relacionado às atividades escolares (por exemplo, é ilegal a 
organização de atividades escolares que dependam de “contribuição” dos pais). 
* valorização dos profissionais da educação escolar. Exige definição de planos de carreira 
específicos e a garantia de condições adequadas de trabalho, além do reconhecimento da 
importância social da profissão docente. 
* gestão democrática do ensino público. a LDB diz que os profissionais da educação devem 
participar da elaboração do projeto político pedagógico da escola e que a comunidade tem o 
direito de participar nos conselhos escolares. 
* garantia de padrão de qualidade. A educação pública precisa respeitar um padrão de qua- 
lidade definido nacionalmente. Esse padrão deve assegurar a todos os estudantes condi- 
ções semelhantes de aprendizado adequado. Uma das formas de se estabelecer tal padrão 
é determinar quais os insumos mínimos que devem ser assegurados a todas as escolas, por 
exemplo: infra-estrutura escolar, quadras esportivas, material didático-escolar, formação e 
remuneração dos professores e funcionários etc. Do ponto de vista nacional, temos poucos 
avanços na definição desses padrões, no entanto, nos sistemas estaduais e municipais de 
ensino é comum seu estabelecimento, sobretudo pelos Conselhos de Educação. 
* Piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública. Esse 
princípio foi incluído na Constituição recentemente, em 2006. Em 2008, foi aprovada a lei n. 
11.738, que estabeleceu o valor do piso salarial do magistério, valor abaixo do qual nenhum 
professor pode receber, e os prazos de sua implementação nacional. Essa garantia precisa 
ser ampliada aos demais trabalhadores da educação, como prevê a Constituição. 





A LDB (art.3) reafirma os princípios da Constituição para a educação nacional e acrescenta 
alguns outros: 

* valorização da experiência extra-escolar. Isso porque cada estudante possui vivências fora 

da escola (por exemplo, trabalha ou participa de um grupo cultural, político ou religioso) que 

devem ser levadas em conta pelos profissionais da educação. 

* vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. Esse princípio tam- 

bém se refere ao mundo fora da escola. Significa que o ensino precisa estar relacionado com 

o trabalho e atividades sociais, que são aspectos importantes na vida de qualquer pessoa. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente — ECA (Lei nº 8.069/90) determina prioridade abso- 
luta à garantia dos direitos de crianças e adolescentes, e garante, por exemplo, o direito de ser 
respeitado por educadores, o direito de organização e participação em entidades estudantis e o 
acesso à unidade de ensino próxima à sua residência (art. 53). 


:: Material, transporte, merenda === =2=cscic asc ca ai 


Já sabemos que um dos princípios da educação brasileira é a igualdade de oportunidades, 
pois não adianta construir ótimas escolas e contratar excelentes profissionais da educação, se 
as(os) estudantes não podem chegar até lá ou não conseguem acompanhar as aulas porque não 
podem comprar o livro pedido. 

Por esse motivo, a Constituição (art. 208, inciso VII) estabeleceu os chamados Programas 
Suplementares ao Ensino. São eles: material didático-escolar (livro e uniforme, por exemplo), 
transporte, alimentação e assistência à saúde. O ECA (art. 54, inciso VIl) e a LDB (art. 4, inciso 
VIII) reafirmam o que diz o texto constitucional. 

Vale ressaltar que as autoridades competentes são obrigadas a oferecer esses programas 
para todo o ensino fundamental. Se fizerem isso de maneira irregular ou não o fizerem, podem 
ser processadas por crime de responsabilidade. 

E mais: mesmo que o material didático, o transporte e a merenda escolar não estejam garanti- 
dos de forma explícita pela Constituição aos demais níveis da educação básica (educação infantil, 
ensino médio e educação de jovens e adultos), é possível exigi-los na justiça. Vamos ver como? 


m Irevir 

O transporte escolar gratuito é um direito porque está relacionado a dois princípios da edu- 
cação que já vimos. Por um lado, assegura que cada estudante chegará à escola (igualdade no 
acesso). Por outro, garante que a educação pública seja gratuita, pois sem transporte escolar 
gratuito a pessoa que estuda longe de sua casa precisa pagar pelo seu deslocamento. 

Imagine também a dificuldade de um(a) aluno(a) com deficiência física em chegar à escola 
sem transporte escolar gratuito. Ou então, uma pessoa que mora na zona rural e que para che- 


gar à escola precisa passar por barreiras naturais de todo tipo ou outra que mora em uma grande 
cidade e vive em uma região de muita violência. É certo que seu aproveitamento na escola não 
será o mesmo que o do restante da turma. 

Justamente por estes motivos, a menção constitucional à obrigatoriedade do transporte es- 
colar gratuito no ensino fundamental não pode significar que estudantes de outras etapas fi- 
quem sem acesso a este direito. 

Por isso, a LDB dispõe que os municípios devem oferecer o transporte aos estudantes de sua 
rede de educação infantil e ensino fundamental. Aos estados cabe garantir o transporte gratuito 
aos estudantes de sua rede de ensinos fundamental e médio. A União repassa recursos a esta- 
dos e municípios para a manutenção dos veículos. 

A lei exige que esses recursos sejam aplicados respeitando-se as leis de trânsito. Entretanto, 
ainda é muito comum ver estudantes transportados em veículos de carga, os chamados “paus- 
de-arara”. Acidentes fatais também acontecem. 

Nestes casos, a responsabilidade é tanto do município que contratou o veículo como da União 
que o financia. Mas, é óbvio que não podemos esperar que esse tipo de fatalidade aconteça para 
que se exija a oferta adequada de transporte escolar gratuito. Todas as pessoas têm o poder de 
fiscalizar irregularidades e omissões na oferta dos programas suplementares ao ensino. 


m Livro, caderno, uniforme... 

Assim como ocorre em relação ao transporte escolar, podemos concluir que todos os es- 
tudantes da educação pública têm direito ao material didático-escolar gratuito. Esta é a única 
forma de se assegurar, na prática, a igualdade de condições de acesso e permanência na escola, 
além de sua efetiva gratuidade. 

No caso dos livros escolares, a maioria das escolas públicas brasileiras recebe exemplares 
enviados pelo Ministério da Educação (MEC) e escolhidos previamente por professores e pro- 
fessoras de cada série e disciplina. Os alunos do ensino fundamental recebem livros de Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geografia. Só recentemente, em 2004, as escolas 
de ensino médio começaram a receber livros didáticos. 

É possível ainda solicitar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), órgão 
vinculado ao MEC, dicionários de Língua Portuguesa para uso pessoal do(a) aluno(a) e livros em 
Braile para estudantes com deficiência visual. No entanto, é comum a discriminação destes es- 
tudantes com necessidades educativas especiais, mesmo quando inseridos em salas regulares, 
devido a não universalização do acesso aos livros em Braille ou com caracteres ampliados. 

O uniforme também é considerado material didático escolar. Ainda hoje, muitas escolas pú- 
blicas obrigam estudantes a usar uniforme (ou farda, como se diz em algumas regiões do Brasil) 
e não o oferecem de maneira gratuita. Tal medida pode configurar uma discriminação em fun- 
ção da renda, pois tende a excluir o estudante sem condições de adquiri-lo. Por esse motivo, o 





uniforme só pode ser obrigatório se a escola ou o sistema de ensino o fornece gratuitamente e 
em quantidade e qualidade adequadas. 

Além disso, recordamos: todo material didático-escolar fornecido gratuitamente faz parte 
do patrimônio público, tanto aquele que o estudante leva para casa como o que permanece na 
escola. Não pode ser comercializado em nenhuma hipótese. 

Por fim, é irregular na rede pública a cobrança de taxa ou “contribuição” para a realização 
de provas, recuperações, históricos, declarações etc. Também se proíbe nas escolas da rede 
pública a exigência de lista de material (como papel, cola, lápis, giz, etc.) paga pelos pais, mães 
ou responsáveis. 


m Lanche, merenda, comida 

Assim como no caso do transporte, o governo federal ajuda estados e municípios a cumpri- 
rem sua obrigação legal de oferecer alimentação a estudantes das escolas públicas. Os recur- 
sos são repassados e usados para a compra e o preparo dos alimentos. No mínimo 70% deles 
precisam ser aplicados em alimentos naturais, não-processados, como cereais, legumes, frutas, 
verduras e carnes, sempre respeitando os costumes locais. 

O repasse federal (R$ 0,22 - vinte e dois centavos - diários por aluno e o dobro desse valor 
para alunos das escolas indígenas e localizadas em comunidades quilombolas) fica bem abaixo 
do necessário para ofertar refeições de qualidade. Estados e municípios precisariam, então, 
investir recursos próprios — o que nem sempre acontece. E assim, ao invés de um cardápio equi- 
librado, os estudantes acabam consumindo “o que tiver no dia”. Muitas vezes por ausência de 
pessoal especializado, compram-se produtos industrializados, de preparo mais “fácil”. 

Outro grande problema diz respeito à forma de compra e armazenagem dos produtos. Muitas 
redes de ensino descentralizam a compra dos alimentos, repassando o dinheiro direto para as 
escolas adquiri-los, geralmente com a participação de seu conselho; outras fazem as compras 
de forma centralizada, distribuindo-as em seguida. Em ambos os casos é fundamental o acom- 
panhamento e o controle por parte da sociedade civil organizada, evitando-se o desperdício de 
gêneros e a aplicação irregular dos recursos. 

Infelizmente, muitos são os casos relatados de desvio de dinheiro destinado à compra da me- 
renda escolar. Uma das mais difundidas práticas de corrupção neste tema é a prática de ganhar 
uma licitação para um gênero (por exemplo: peito de frango ou arroz tipo 1) e entregar outro de 
menor qualidade (asa de frango ou arroz tipo 3). 


PARA ENTENDER AS VERBAS DA EDUCAÇÃO 


Cada governante, quando chega ao poder, não pode usar o dinheiro público como bem 
entender. No caso da educação não é diferente. Para garantir a educação de todas e todos, a 
Constituição estabelece um mínimo de gastos anuais que União, Estados e Municípios devem 
destinar às políticas de educação. 

Além da Constituição e LDB, há uma lei muito importante que trata do financiamento da 

educação. Trata-se da lei que instituiu o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação — Lei 11.494/2007). Vejamos o que 
diz cada uma delas a respeito do financiamento da educação. 
m Constituição Federal, artigo 212: determina investimentos mínimos anuais. A União deve 
gastar em educação pelo menos 18% dos recursos provenientes de impostos (taxas e outras 
contribuições estão excluídas do cálculo), já descontadas as transferências obrigatórias de parte 
dos impostos federais a Estados e Municípios, e 100% dos recursos do salário-educação (uma 
contribuição social paga pelas empresas). Para Estados e Municípios, o percentual mínimo é de 
25% dos recursos dos impostos. 

Os administradores públicos chamam essa obrigação de uso do dinheiro público em deter- 
minada área de “vinculação de receita”, ou seja, não se pode gastar esses recursos em outra 
área que não seja a educação. Esse é um conceito importante que será retomado outras vezes 
neste capítulo. 

Em alguns lugares, entretanto, esse percentual vinculado é maior, já que estados e munici- 

pios podem decidir investir mais em educação e colocar essa decisão na lei local. 
m LDB, artigo 70: diz em quais setores esses recursos devem ser usados. São eles: manuten- 
ção e desenvolvimento da educação (remuneração e aperfeiçoamento do professorado é um 
exemplo), construção, aquisição e conservação de instalações e equipamentos, aquisição de 
material didático, bolsas de estudos para estudantes, levantamentos estatísticos e pesquisas 
que visem à melhoria do ensino. 

Ou seja, os gastos devem estar diretamente relacionados com a atividade educacional. 

m LDB, artigo 71: detalha quais gastos não podem entrar nos recursos vinculados da educa- 
ção. Alguns exemplos: alimentação, assistência médica e odontológica, subvenções de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural, obras de infra-estrutura fora da rede de ensino e pesquisa 
não vinculadas a instituições de ensino. 

Neste caso, não vale, por exemplo, usar o dinheiro da educação para asfaltamento, mesmo 
que a obra beneficie estudantes de uma escola localizada na rua asfaltada. 

E Fundeb:Uma de suas principais características é determinar que parte dos recursos deve ir 
para a educação básica. A isso chamamos de “subvinculação”. Tal obrigação entrou na nossa 


Constituição (Emenda Constitucional 53/2006) e foi detalhada na lei do Fundeb. 





Assim, os governos municipais, estaduais e do Distrito Federal, que já deveriam gastar 25% 
dos recursos dos impostos em educação, estão obrigados a gastar 20% na educação básica. Em 
cada estado, os recursos municipais e estaduais são somados e redivididos segundo o número 
de estudantes em cada rede de ensino. Ou seja, há uma redistribuição dos recursos vinculados 
à educação básica dentro de cada estado, entre seus municípios e a própria rede estadual. O 
objetivo é diminuir as desigualdades. 

Outro objetivo importante do Fundeb é diminuir as desigualdades nacionais na educação. Sa- 
bemos que há lugares onde se arrecada mais impostos (e, portanto, há mais dinheiro disponível 
para educação) e outros onde se arrecada menos. Assim, somente a redistribuição dos recursos 
dentro de um estado não garantiria um nível adequado de financiamento e a redução das de- 
sigualdades entre os estados mais ricos e os mais pobres. Assim, o governo federal determina 
todos os anos um valor mínimo por aluno, segundo cada nível e modalidade de ensino. Naque- 
les estados onde a soma dos recursos destinados à educação não atinge esse valor mínimo por 
aluno, a União faz uma complementação. 

O Fundeb financia as ações de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, 
independentemente da modalidade em que o ensino é oferecido (regular, especial ou de jovens 
e adultos), do turno de atendimento (matutino e/ou vespertino ou noturno) e da localização da 
escola (zona urbana, zona rural, área indígena ou quilombola). Pelo menos 60% dos seus recur- 
sos devem ser aplicados no pagamento do salário dos profissionais do magistério. 

Por fim, é importante lembrar que todos os anos os governos devem publicar o balanço dos 
gastos feitos no ano anterior, para demonstrar em que áreas aplicaram os recursos públicos e se 
cumpriram o limite mínimo estabelecido para a área da educação. Nesse balanço, é importante 
verificar como os gastos são descritos e procurar o que consta como manutenção e desenvol- 
vimento da educação. 

Por exemplo, a merenda escolar não pode estar inserida no montante dos gastos, pois a LDB 
estabelece que gastos com alimentação não fazem parte da chamada manutenção e desenvol- 
vimento da educação. 

Caso se comprove que foi aplicado percentual menor que o estabelecido na Constituição, 
o ente federado (União, Estados, Distrito Federal ou Municípios) pode ser obrigado a repor os 
valores devidos nos anos seguintes. 


:: Custo-aluno qualidade error 


Mas com tanta lei sobre como usar o dinheiro, por que a educação pública no Brasil ainda 
não tem a qualidade que desejamos? Entre muitos outros motivos, porque os recursos que são 
usados em educação não são calculados a partir das necessidades educativas. Em geral, a conta 
que os governantes fazem é: quanto dinheiro deve ser aplicado em educação? E, a partir daí, 


pagam salários, constroem escolas, compram a merenda, etc. 

Entretanto, várias leis brasileiras propõem que a conta seja feita de maneira inversa. Devería- 
mos pensar: qual é o valor necessário para ter uma educação de qualidade? Nessa conta deveria 
entrar o pagamento de salários dignos para o professorado, a compra de material didático e 
merenda escolar, os custos de conservação da escola e de adaptação para garantir as condições 
de estudo das pessoas com deficiência, a construção de escolas para atender crianças, jovens e 
adultos que não estudam, entre muitas outras coisas. 

Essa é a proposta do “custo-aluno qualidade”. Apesar de estar previsto na Constituição, na 
LDB, no Plano Nacional de Educação (PNE) e na Lei do Fundeb, até hoje não saiu do papel. 

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação e outras entidades da sociedade civil brasileira lu- 
tam para que o custo-aluno qualidade passe a orientar o investimento na educação básica pública. 


DRU: Menos dinheiro para a educação 

O nome é complicado e seu cálculo envolve várias contas. Na prática, a Desvinculação 
das Receitas da União (DRU) significa menos dinheiro para a educação pública. Já vimos 
anteriormente que 18% dos impostos federais, descontadas as transferências a outros 
entes federados, devem ir para a educação. 

Entretanto, desde 1994, o malabarismo contábil da DRU, previsto em várias reformas 
constitucionais, diminui a base de cálculo desses 18%. Funciona assim: antes de definir o 
total que será destinado às áreas que recebem recursos vinculados — a principal delas é a 
educação — a DRU “tira” 20% dos impostos. Do montante restante, são separados 18% para 
a educação. Os recursos da DRU, então, podem ser aplicados livremente pelo governo. 

Em 2007, os gastos federais com manutenção e desenvolvimento do ensino foram de 
R$ 19,33 bilhões, atingindo o limite mínimo constitucional atual. No entanto, caso a DRU 
não existisse, ou não incidisse sobre os recursos constitucionalmente destinados à edu- 
cação, a União teria sido obrigada a aplicar naquele ano, no mínimo, mais R$ 7,45 bilhões 
em educação. 





COMO EXIGIR O DIREITO À EDUCAÇÃO 





Os direitos sociais e, especificamente, o direito à educação, são exigíveis nacional e interna- 
cionalmente. Se alguma pessoa ou grupo de pessoas tem seu direito à educação desrespeitado, 
pode e deve recorrer a autoridades locais, nacionais ou internacionais para reivindicar o que leis 
brasileiras e normas internacionais garantem. , 

Existem diferentes maneiras de fazer essa exigência. E por isso que esta cartilha adota uma 
concepção ampla de exigibilidade, com três dimensões (social, política e jurídica), detalhadas 
nas próximas páginas. . 

Mas existe um passo que vem antes. Ninguém exige algo que não conhece. E por isso que 
cada pessoa precisa ter consciência que a educação é um direito. Só dizer “você tem direito à 
educação” pode não funcionar. Poderíamos pensar em atividades de sensibilização, como deba- 
tes, reuniões e peças de teatro, que comuniquem abertamente que o direito à educação já existe 
e é responsabilidade do governo garantí-lo. 





** Pressão social sestisstsarisia cistos adia atari acao das aiii e ind aaa ad pinta dada 


A exigibilidade social ou difusa diz respeito à pressão social que um conjunto de pessoas 
pode realizar. Se a sociedade não pressiona, por exemplo, por uma escola de qualidade, di- 
ficilmente o governo se sente obrigado a oferecê-la. Do mesmo modo, se pais e alunos não 
reclamam quando o transporte ou a merenda escolar deixam de ser oferecidos, é possível que 
a Situação assim permaneça e que nada aconteça com as autoridades responsáveis, ainda que 
sejam direitos garantidos por lei. 

Essa pressão social pode ser feita das mais variadas formas: protestos, passeatas, atos públicos, 
abaixo-assinados, debates, panfletos, sites, e-mails e cartas dirigidas a políticos e órgãos públicos. 

Outro recurso que dá resultado é levar uma denúncia ou uma reclamação aos meios de 
comunicação, seja escrevendo à seção de cartas ou enviando diretamente a um repórter (pode 
ser um profissional mais sensível ao tema da educação ou dos direitos humanos) informações 
sobre o problema. Se a sociedade está atenta às ações dos governos e expressa publicamente 
sua opinião, é mais difícil que um político tome atitudes contrárias ao interesse público. 


:* Atuação politicaltstsisssisascestacortaca teses tsierasasinta cita ssa tested tacsisatantiss 


Já a exigibilidade política ou institucional envolve as ações de incidência e as mobilizações so- 
ciais mais contínuas em favor de legislações e políticas públicas capazes de efetivar, na prática, o di- 
reito humano reconhecido pela Constituição, pelas leis e pelos tratados internacionais. Envolve ainda 
o monitoramento permanente de tais políticas e normas para que sejam evitados retrocessos. 

Essa atuação pode começar no seu bairro — por meio de uma Associação de Moradores que 
exija mais creches, por exemplo — e chegar até a pressão que se faz sobre deputados federais 
para a aprovação de mais recursos para a educação nacional. Também há a possibilidade de 
ocupar espaços que já existem e são garantidos por lei, como os conselhos. 

Caminhos para promover a exigibilidade política: 

m Direito à livre associação. É o direito de se organizar política e coletivamente para exigir um 
direito, por exemplo, a educação. Trata-se de uma garantia básica que todo Estado democrático 
deve assegurar. Para exercê-la não é preciso autorização prévia, basta que cada pessoa esteja 
de acordo com as idéias do coletivo ao qual se está associando. 

m Direito de participar em conselhos e comissões públicas. Em várias áreas e níveis da vida 
pública, existem instâncias abertas à participação de cidadãs e cidadãos. Na educação, acon- 
tece o mesmo. Existem conselhos de regulamentação dos sistemas de ensino (conselhos de 
educação), conselhos responsáveis pela gestão de unidades de ensino (conselhos escolares) 
e conselhos de fiscalização de programas governamentais específicos (conselhos do Fundeb e 
conselhos de alimentação escolar). Caso não existam esses espaços de participação, os gover- 
nos são obrigados a criá-los. 





Cada conselho possui sua própria organização e diferentes possibilidades de participação. 
Alguns são de composição mais aberta, outros menos. Mas todos devem estar abertos a re- 
ceber reclamações e denúncias, e suas reuniões devem ser públicas e acontecer em local pré- 
definido e de fácil acesso. Alguns são apenas consultivos, outros podem decidir sobre a política 
educacional (no caso dos conselhos de educação) ou a gestão da escola (no caso dos conselhos 
escolares). 

Apesar das debilidades, podemos dizer que os Conselhos Escolares são os que possibilitam 
uma maior participação e pluralidade. Em razão de sua capilaridade, uma vez que deve haver 
um em cada escola pública brasileira, estes conselhos são, na prática, o maior espaço institu- 
cional de participação popular no exercício da democracia direta. Geralmente participam repre- 
sentantes do professorado, de estudantes, dos pais e mães de alunos e demais trabalhadores 
(as) atuantes na escola. Também devem participar membros da comunidade em geral, pois 
educação diz respeito a todos. 

Em Monitorar o orçamento e as ações dos poderes públicos. Mesmo sem participar de conse- 
lhos e comissões, é possível acompanhar e influenciar o que fazem os poderes públicos. Um 
modo de fazer isso é ver como os governos planejam e gastam seus recursos. 


IS 


EN 





A cada ano, o município, o estado e o governo federal devem elaborar e aprovar seu 
orçamento. O Poder Executivo (representado pelo Prefeito, Governador e Presidente da 
República) envia ao Poder Legislativo (Câmara de Vereadores, Assembléia Legislativa e 
Congresso Nacional, respectivamente) sua proposta orçamentária para ser analisada, mo- 
dificada, aprovada e transformada em lei. Sem esse processo, não se pode planejar nem 
investir os recursos públicos no ano seguinte. 

Vejamos novamente o caso da educação. É na Lei Orçamentária que está definido quan- 
to e como o governo vai investir em educação. Se uma escola, por exemplo, precisa ser 
construída em determinada cidade ou bairro, esse gasto deve constar no orçamento da- 
quele ano. 

Mas atenção! O orçamento público é uma autorização e não uma obrigação de realiza- 

ções. Se o orçamento prevê a construção de uma escola, isso significa que o Executivo 
pode construir essa escola porque possui dinheiro disponível para isso, mas não está obri- 
gado a construí-la. Por isso, é importante acompanhar os chamados relatórios de execução 
orçamentária, que informam como estão sendo gastos os recursos públicos, e, principal- 
mente, pressionar junto aos poderes executivo e legislativo para que os recursos previstos 
sejam realmente aplicados. 
Em Mecanismos de democracia participativa. Os direitos políticos dos brasileiros vão 
além do direito de votar e ser votado nas eleições, envolvendo os já mencionados direi- 
tos à livre associação, à liberdade de expressão e à participação. Além dessas, há outras 
formas de participar diretamente nos rumos do Município, do Estado e do País. Nossa 
Constituição, em seu artigo 14, prevê outros três instrumentos: plebiscito, referendo e 
iniciativa popular. 

Tanto o plebiscito como o referendo são consultas diretas aos cidadãos, antes ou após 
a aprovação de uma lei, nas quais estes decidem questões importantes para o País. Já a 
Iniciativa Popular é a possibilidade de apresentação direta de um de projeto de lei pelos ci- 
dadãos, desde que assinado por 1% dos eleitores nacionais. Infelizmente, tais mecanismos 
democráticos ainda são pouco utilizados no Brasil. 

Além desses instrumentos, a Câmara dos Deputados criou a Comissão Permanente de 

Legislação Participativa, que acolhe sugestões legislativas, independentemente do núme- 
ro de assinaturas. Basta que as sugestões de alteração ou de criação de novas leis sejam 
encaminadas à Comissão por meio de uma associação civil, entidade comunitária, ONGs, 
sindicatos ou órgãos de classe. 
m Enviar denúncias à Relatoria Nacional para o Direito à Educação. O Projeto de Relato- 
rias Nacionais da Plataforma Dhesca Brasil tem o objetivo de monitorar a aplicação e efe- 
tivação dos direitos humanos no Brasil. Para isso, recebe denúncias de graves violações, 
realiza missões de verificação e encaminha recomendações às autoridades públicas. 





:: Exigibilidade com ajuda da justiça :::::::::222222i2iciciiciiciciciiciiiiiiciicicio: 


E, por fim, existe a exigibilidade jurídica, também chamada de justiciabilidade. Trata-se de 
usar as possibilidades oferecidas pelo sistema de justiça para impedir ou evitar a violação de 
um direito, seja por uma omissão (por exemplo, a falta de vagas na escola, recusa de matrículas, 
não oferecimento de educação de jovens e adultos) ou por ação (como o número excessivo de 
estudantes por sala de aula, usar o dinheiro da educação em outra área). 

Os caminhos também podem variar. A exigibilidade jurídica pode acontecer em três âmbitos 
- administrativo, judicial e internacional - e os detalhes serão explicados em seguida. 

Vale ressaltar ainda que uma demanda jurídica pode ser feita de maneira direta ao sistema de 
justiça, sem intermediação de órgãos públicos, ou indiretamente, com o apoio de órgãos públi- 
cos (Ministério Público e Defensoria Pública) e entidades sociais de defesa. Em alguns casos, é 
necessária a presença de um advogado(a). Mais detalhes sobre algumas organizações de apoio 
são encontradas nas páginas finais desta cartilha. 

A exigibilidade no âmbito administrativo diz respeito à reivindicação de direitos junto aos 
órgãos da administração pública que, no caso da educação, podem ser a escola, a diretoria 
ou coordenadoria de ensino, a secretaria municipal ou estadual de educação ou Ministério da 
Educação. As formas diretas ou indiretas também são variadas. Todas são gratuitas e não é 
necessário ter advogado(a).Vejamos cada uma delas. 

E Formas diretas 

e Direito de petição aos órgãos públicos. Diz a Constituição brasileira: “são a todos assegu- 

rados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Pú- 

blicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5, inciso XXXIV). 

Petição é um nome jurídico para um pedido formal, por escrito, feito ao poder público. Ver 

adiante dois modelos de petição para a defesa dos direitos educativos. O direito de petição é 

o mais elementar dos mecanismos de exigibilidade. 

e Direito às informações públicas. O mesmo artigo da Constituição garante: “todos têm di- 

reito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, res- 
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (art. 

5, inciso XXXIII). Assim, não deve ser sigiloso o acesso a informações sobre políticas edu- 

cativas, matrículas de estudantes, investimentos em educação e outros temas que possam 

interessar à sociedade no âmbito da educação. Tais informações podem ser requisitadas aos 
órgãos públicos por meio de petição. 

e Direito de contestar critérios avaliativos. Está garantido no ECA (art. 53, inciso Ill): o(a) ado- 

lescente pode contestar os “critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 

superiores”. O objetivo é por fim à visão autoritária e impositiva que durante muito tempo foi 


a regra no ensino. Assim, o Estatuto abre a possibilidade de que cada estudante possa ques- 
tionar perante a diretoria, a coordenação do ensino, ou outra instância superior estabelecida 
pela escola, os critérios avaliativos utilizados pelo(a) professor(a). 

e Direito à ampla defesa e ao duplo-grau de jurisdição em procedimentos disciplinares. A 
Constituição garante a todas as pessoas - artigo 5º., inciso 55 -, a possibilidade de se defender 
e de recorrer a uma outra autoridade que possa reavaliar e decidir o caso, em situações em 
que o Estado (por meio de um de seus agentes, como professores ou servidores públicos) 
acusa e tem o poder punitivo frente a um(a) cidadão(ã), judicial ou administrativamente. Na 
escola não é diferente. Quando um estudante é acusado de ter praticado alguma conduta, ele 
deve ter o direito de se defender e, caso haja uma decisão que o desfavoreça ou lhe imponha 
uma punição, deve ter o direito de recorrer, de pedir uma decisão de outra autoridade que 
não aquela que o puniu em primeiro lugar. 


Formas indiretas 

e Conselho Tutelar. O Estatuto da Criança e do Adolescente determina que os conselhos 
tutelares podem “requisitar serviços públicos” em educação e outras áreas e encaminhar 
denúncias ao Ministério Público (art. 136). Assim, o conselho tutelar da sua cidade ou 
região possui um papel fundamental na denúncia de violações a direitos educativos de 
crianças e adolescentes, tendo autoridade legal para atuar em nome do(a) denunciante. 
* Comissões Legislativas de Direitos Humanos, Educação e Criança e Adolescente. O 
poder legislativo organiza comissões temáticas para, entre outros objetivos, discutir e 
analisar projetos de lei antes que sejam votados por todo o conjunto de parlamentares. 
Isso acontece na Câmara de Vereadores, na Assembléia Legislativa, na Câmara de Depu- 
tados e no Senado Federal. 

Essas comissões também podem receber petições ou reclamações de qualquer pessoa 

contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas. Para as denúncias de vio- 
lações do direito à educação, é mais indicado procurar as comissões de direitos humanos, 
de educação ou da criança e do adolescente. A partir dessa queixa, as(os) parlamentares 
podem, por exemplo, convocar as autoridades responsáveis para dar explicações sobre o 
caso, realizar visitas ao local denunciado, organizar audiências públicas, etc. 
e Ouvidorias Públicas. Como o nome mesmo diz, são órgãos que “ouvem” queixas e 
reclamações da população. Existem tanto na administração pública como em empresas. 
No caso da educação e de outros serviços públicos, a ouvidoria pode ser procurada 
para comunicar falhas em procedimentos e informações transmitidas pelo funcionalis- 
mo, para sugerir melhoras e para denunciar casos de corrupção, entre outros motivos. 
Se a secretaria de educação da sua cidade ou estado não possui uma ouvidoria, procure 
a ouvidoria da prefeitura ou do governo estadual. 





A exigibilidade no âmbito judicial usa os instrumentos próprios do sistema de justiça. Antes 
de recorrer a esses instrumentos é importante tentar resolver a questão pela via administrativa, 
por dois motivos: primeiramente, porque em muitos casos essa é suficiente para que a questão 
seja resolvida; segundo, porque os documentos que são coletados administrativamente (por 
exemplo, comunicado da escola ou da secretaria de educação, resposta a uma petição, etc) 
servem de prova da situação de violação do direito à educação. 

No entanto, caso a questão não seja resolvida pelos instrumentos administrativos, deve-se 
recorrer ao âmbito judicial, por vários motivos. Se uma ação judicial é favorável, seu impacto e 
alcance podem trazer mudanças mais amplas que aquelas inicialmente pensadas. Além disso, 
formam aquilo que os advogados chamam de “jurisprudência”, ou seja, decisões que servem de 
referência a outros casos similares. 

E mesmo que a decisão não seja inicialmente positiva, o ato de recorrer à justiça significa que 
as pessoas que optaram por esse caminho estão conscientes de seus direitos. Saem fortalecidas 
para exigi-los em outros espaços e momentos. Em alguns casos, usar os instrumentos jurídicos 
pressiona os governos a agir com mais rapidez e a solucionar os problemas, antes mesmo que 
o juiz determine. 

Os instrumentos jurídicos mais úteis para a defesa do direito à educação são: 
* Mandado de Segurança ou Ação mandamental. É uma ação constitucional (Constituição 
Federal, art. 52, LXX) que visa a garantir os direitos líquidos e certos, individuais ou coletivos. 
O mandado de segurança é dado para que as pessoas se defendam de atos ilegais, pratica- 
dos com abuso de poder ou ainda omissões ilegais por parte da administração pública ou 
de funcionário público. Direito líquido e certo é aquele exigível no momento em que se entra 
com a ação (não depende de nenhuma outra condição futura para ser exercido — como, por 
exemplo, o cumprimento de um prazo ou a conclusão de uma etapa de ensino) e que pode 
ser provado já na apresentação da ação (por exemplo, quando se apresenta o comprovante 
de cadastro para a matrícula, não sendo assegurada vaga na rede de ensino); 

* Ação popular. Trata-se de um instrumento jurídico que permite que cidadãs e cidadãos 

defendam os direitos coletivos de forma gratuita. Serve para fiscalizar a atuação das autori- 

dades e integrantes das administrações públicas, principalmente em casos que pareça haver 

atos ilegais, lesivos ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e 

ao patrimônio histórico e cultural. Na escola, atos lesivos ao patrimônio público podem ser, 

por exemplo, desvio de verba de merenda escolar, comercialização de material didático- 
escolar ou de equipamentos comprados com recursos públicos, desvio de finalidade (quan- 
do as autoridades usam bens públicos e espaços escolares — DVDs, TVs, aparelhos de som, 
salas de aula, quadras, auditórios por exemplo — em benefício próprio, para fins particulares). 

A ação popular, ao contrário do mandado de segurança, visa a proteger os direitos coletivos, 

que não são de uma só pessoa, mas que atingem todos os cidadãos. Pessoas jurídicas (como 


sindicatos e organizações não governamentais) não podem usar esse recurso. 

e Ação Civil Pública. Por meio desta ação coletiva é possível defender direitos sociais — edu- 
cação, saúde, transporte, meio ambiente, consumidor. O objetivo é que muitas pessoas que 
se encontram na mesma situação jurídica possam recorrer ao Poder Judiciário com apenas 
uma ação, que defenderá o direito de todas. No entanto, as pessoas individualmente não 
podem propor esse tipo de ação. A Lei estabelece quem é legítimo para isso: o Ministério Pú- 
blico, a Defensoria Pública ou entidades da sociedade civil, que estejam constituídas há pelo 
menos um ano e que tenham entre suas finalidades a defesa desses direitos. Por exemplo: 
um grupo de pais e mães de crianças com deficiência pode se unir e solicitar ao Ministério 
Público da sua cidade que mova uma ação para garantir o acesso à escola pública. 

* Ação inominada do art.5º da LDB. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, art.5º) pre- 
vê uma ação para a qual não foi definido um nome (e, por isso, a chamamos “inominada”). 
Trata-se, na verdade, da possibilidade que qualquer cidadá(o), grupo de cidadãos, associa- 
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, 
além do Ministério Público ou do próprio Poder Público, tem de defender o direito subjetivo 
público ao ensino fundamental de qualquer outra pessoa ou grupo. Uma associação de bair- 
ro pode, por exemplo, defender o direito das crianças e adolescentes da comunidade, sem 
precisar apresentar autorização formal de seus pais. 

e Ação Ordinária. Nos casos em que não cabe nenhuma das ações acima descritas, pode ser 
proposta uma ação comum. Há casos de violação do direito à educação que precisam de apre- 
sentação de provas durante o processo, por exemplo, quando é necessário o testemunho de 
alguém, não cabendo, por esse motivo, Mandado de Segurança e sim uma Ação Ordinária. 


m O Ministério Público 
Uma forma de atuação judicial indireta é a representação ao Ministério Público, o qual 
promoverá a ação judicial cabível. Nesse caso também não é necessária a participação de 
advogado(a): 
* Representação ao Ministério Público. Uma das possibilidades para quem quer denun- 
ciar alguma irregularidade, ilegalidade dos atos da administração pública ou mesmo alguma 
violação de direito coletivo (que atinja a várias pessoas), é apresentar uma representação ao 
Ministério Público para que ele verifique a questão e tome alguma medida para impedi-la, 
puni-la ou repará-la. São exemplos de atos da administração que podem ser objeto de repre- 
sentação: a improbidade administrativa, a identificação da inconstitucionalidade de um ato 
normativo ou a omissão na promoção de políticas públicas. 
O Ministério Público é a instituição que defende a sociedade coletivamente, e não o direito 
ou interesse individual de cada cidadáã(o). Assim, caso você verifique uma violação do direito à 
educação que atinja várias pessoas, ou alguma ação ilegal da administração pública, basta se di- 





rigir ao Ministério Público mais próximo e registrar sua reclamação. Esta reclamação — que deve 
ser feita por escrito — recebe o nome de representação (ver modelos de petição, página XX). 
Após registrada, o Ministério Público tem o dever de informar o que fará com as informações: se 
promoverá uma ação, um termo de ajustamento de conduta, ou mesmo se não fará nada. Caso 
seja a última hipótese, porém, é preciso que ele justifique a decisão, o motivo do arquivamento 
da representação, podendo o denunciante recorrer. 


Termo de Ajuste de Conduta (TAC) 

Trata-se de um compromisso extra- judicial, ou seja de âmbito administrativo e não 
judicial, assinado entre o Ministério Público (MP) e o poder público (prefeitura, governo 
estadual, governo federal, ou secretaria de educação, por exemplo). Neste caso, o MP 
convida o poder público a firmar o TAC com o objetivo de superar situações de violação 
de direitos coletivos. Em geral, estes termos determinam prazos para a implementação de 
ações públicas (como construção de um determinado número de creches nos próximos 
dois anos). O TAC funciona como um título executivo extrajudicial, ou seja, se não for 
cumprido pode-se recorrer no judiciário diretamente para cobrar seu cumprimento (pode- 
se compará-lo a um cheque que se não for pago, pode ser exigido judicialmente sem se 
provar que existe a dívida). 


* Denúncia de crimes à polícia ou ao Ministério Público. A conduta dos administradores 
públicos pode, por vezes, além de ser um ato ilegal ser também um crime. Isso ocorre, por 
exemplo — de acordo com o artigo 312 do Código Penal — quando um funcionário público tem 
alguma vantagem econômica — recebe dinheiro ou um objeto de valor — utilizando-se para 
isso do cargo que ocupa. Assim, se um diretor de escola diz que poderá “conseguir” uma 
vaga em troca de algum presente, ou uma soma de dinheiro, ele está cometendo um crime, 
pois está usando sua função para conseguir uma vantagem econômica para si. Em casos de 
crimes ou de contravenções penais, é possível fazer uma denúncia à polícia (nas delegacias) 
ou ao Ministério Público. A polícia serve, para além de proteger as pessoas e garantir a se- 
gurança, para proteger o patrimônio público, prevenir e descobrir crimes. Assim, está entre 
suas atribuições também receber denúncias contra crimes cometidos por servidores públi- 
cos contra a administração pública, e, entre esses, aqueles que são cometidos no âmbito da 
administração escolar. 

e Há ainda situações de discriminação (racial, de gênero, por orientação sexual, etc.) ou de 
violência (física ou simbólica) promovida por funcionários públicos que devem ser levadas 
ao conhecimento da polícia e do Ministério Público. Além de constituírem crimes funcionais 
são também graves violações dos direitos humanos. 


Quando a presença de um(a) advogado(a) é necessária? 
Sempre que a escolha for a exigibilidade judicial direta (ações), a pessoa ou instituição que 
decide usar os instrumentos próprios do Sistema de Justiça precisa ter um (a) advogado(a). 


Onde encontrar 

Existem organizações estatais e da sociedade civil que prestam assistência jurídica gratuita 
a pessoas e entidades que não podem pagar por um advogado. A principal é a Defensoria 
Pública. Ver ao final da cartilha. 


:: À força da pressão internacional ::::::::::;22z222zi2iiiciiiiiiiciiiciiiciiiiiiiiiis 

Há ainda a possibilidade da exigibilidade em âmbito internacional para fazer valer o direito à 
educação. Esse caminho é indicado quando não existem vias nacionais disponíveis ou estas já 
foram tentadas e não resolveram o problema. 

Denunciar uma violação ao direito à educação em âmbito internacional dá mais destaque 
à questão dentro do país e pode pressionar os governos a buscarem soluções. Nesse âmbito 
internacional existem Comitês ou Comissões, que são órgãos que têm a função de avaliar a 
situação dos direitos humanos nos países e recomendar ações aos governos, e as Cortes ou 
Tribunais, que são órgãos jurisdicionais, ou seja, têm a função de julgar as denúncias apresenta- 
das e determinar medidas a serem cumpridas. O sistema internacional de proteção dos direitos 
humanos é formado pelo sistema global, ou Sistema ONU, e pelos sistemas regionais, como o 
Sistema da Organização dos Estados Americanos, na qual o Brasil está inserido. 


m Organização das Nações Unidas (ONU) 

Os organismos que integram o Sistema ONU são responsáveis pelo monitoramento global 
dos direitos humanos.O Sistema Global de Proteção foi inaugurado pela Carta Internacional dos 
Direitos Humanos (International Bill of Rights), integrada pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, pelo Pacto Internacional de Proteção dos Direitos Civis e Políticos e pelo 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais- o PIDESC - ambos de 1966. O 
direito à educação está previsto no artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e 
nos artigos 13 e 14 do PIDESC. 

* Como funciona? 

Para monitorar o cumprimento dessas obrigações pelos Estados, o sistema das Nações Uni- 

das prevê que os mesmos entreguem Informes Periódicos ao Comitê do Pidesc, demons- 

trando as medidas adotadas para garantir e realizar os direitos previstos naquele Pacto. A 

cada 5 anos, tal Comitê debate a situação dos direitos humanos em um determinado país, 

formulando recomendações a serem cumpridas pelos governos. Nessa ocasião, é possível 


a participação de organizações da sociedade civil. Por isso, a Plataforma Dhesca compõe 
uma ampla articulação de redes brasileiras de direitos humanos que tem como objetivo jus- 
tamente levar a visão da sociedade civil ao conhecimento do Comitê, influenciando em suas 
recomendações sobre o Brasil. 

Para complementar esse mecanismo, após anos de debates a ONU aprovou, em 10 de de- 
zembro de 2008 — dia do 60º aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos — o 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
que estabelece a possibilidade de apresentação de Petições Individuais por pessoas ou gru- 
pos, nos casos de violação a qualquer dos direitos previstos no Pidesc, desde que esgotados 
todos os meios de solução interna (nacional) do problema. As petições serão analisadas pelo 
próprio Comitê do Pidesc, que poderá determinar medidas a serem adotadas pelos Estados, 
assim como medidas de reparação às vítimas. O requisito de esgotamento dos recursos in- 
ternos não se aplica nos casos de demora injustificada do processo. 

* Outros tratados 

Além do Pidesc, outros tratados e convenções internacionais abordam o direito à educação. 
O monitoramento de suas ações acontece da mesma forma, por meio de Informes Periódicos 
e, em alguns casos, Petições Individuais, analisados pelos respectivos comitês de acom- 
panhamento. Vale citar os comitês vinculados à Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989), à Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial (1965), à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres (1979) e à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). 
Também nesses comitês é possível a participação da sociedade civil organizada. 

* Procedimentos especiais e Relatores da ONU 

Por outro lado, também existem mecanismos estabelecidos fora do marco dos tratados, 
como é o caso dos(as) Relatores(as) especiais ou especialistas independentes, que têm o pa- 
pel de manter a comunidade internacional informada a respeito da real situação dos direitos 
humanos no mundo. Para isso, podem realizar missões in loco para verificar as violações, 
examinar situações, incidentes e casos concretos, como também receber denúncias sobre as 
violações ao direito e pedir informações oficiais aos Estados. Também aceitam informações 
das mais variadas fontes: vítimas, parentes, ONGs, etc. 

Desde 1998 a ONU tem um Relator Especial para o Direito Humano à Educação, posição 
atualmente ocupada pelo costa-riquenho Vernor Muhoz. Seu contato é: vernormulyahoo. 
es ou urgent-actionDohchr.org. 

Por correio é possível enviar informações sobre violações para: OHCHR- UNOG 

8-14 Avenue de la Paix, 1211 Genebra 10, Suíça. 

Sua página oficial é: www2.ohchr.org/english/issues/education/rapporteur/index.htm. 





m Organização dos Estados Americanos (OEA) 

Em 1969, os países membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) adotaram a 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que basicamente reproduzia o Pacto Internacio- 
nal de Direitos Civis e Políticos (1966). 

Em 1988, os direitos econômicos, sociais e culturais foram contemplados no Protocolo Adi- 
cional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), ratificado pelo Brasil em 21 de agosto de 1996. 
No caso do direito à educação, em seu art.13 o Protocolo de San Salvador reafirma e aprofunda 
os termos do Pidesc. 

O Protocolo reafirma o dever do Estado de investir o máximo de recursos disponíveis, até al- 
cançar, progressivamente — isto é, sem retrocessos -, a plena efetividade dos direitos econômicos, 
sociais e culturais. Também prevê um Sistema de Petições Individuais que podem ser apresenta- 
das diretamente pelas vítimas de violações, resultando na condenação jurídica do Estado. 

Tais documentos são a base do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, 
formado por dois órgãos: a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que recebe e ana- 
lisa as Petições Individuais, apontando ações a serem adotadas pelos Estados, e a Corte Intera- 
mericana de Direitos Humanos, que deve julgar as violações constatadas pela Comissão e não 
solucionadas de forma amigável pelo Estado. Além de analisar as petições, a Comissão pode 
realizar audiências públicas ou nomear especialistas independentes sobre determinados temas, 
a pedido da sociedade civil ou dos Estados. 


Assessoria nos processos internacionais 

Cada tipo de demanda feita aos órgãos internacionais exige um processo de elaboração di- 
ferente. É preciso examinar com cuidado as leis e tratados pertinentes ao caso, assim como 
se foram preenchidas as condições para a apresentação de uma petição. No Brasil, algumas 
organizações da sociedade civil possuem experiência em levar a órgãos internacionais de- 
núncias de violação aos direitos humanos. Abaixo, alguns contatos importantes. 

Centro pela Justiça e o Direito Internacional (Cejil) -(21) 2533-1660 

www .cejil.org ou brasil Ocejil.org 

Conectas Direitos Humanos (11) 3884-7440 

http:/Awww.conectas.org ou conectas(conectas.org 

Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (Gajop)-(81) 3092-5252 

www .gajop.org.br ou gajopdh(Quol.com.br 

Justiça Global- (21) 2544-2320 

www .global.org.br ou global(Wglobal.org.br 


COMO FAZER UMA PETIÇÃO 





A Constituição brasileira garante a todas as pessoas o direito de pedir informações de seu 
interesse particular ou de interesse coletivo; pedir a implementação de seus direitos ou de direi- 
tos de outros; de denunciar ilegalidades ou abusos de poder, entre outros, por meio de petição 
(art. 5º., XXXIV, a, CF). Para isso, deve-se dirigir à autoridade ou a um órgão do poder público 
um documento escrito, formal e de apresentação gratuita, com seus pedidos e razões. 

Qualquer pessoa pode redigir uma petição, não precisa ser advogado. Pela legislação brasi- 
leira, a autoridade é obrigada a tomar conhecimento e responder o seu pedido em até 15 dias. 


:: Passo-a-passo de como elaborar uma petição :::::::::::222222222i2iciciiciiios: 
1- Identifique o direito que está sendo violado; o direito que deve ser implementado; as 
informações que precisam ser obtidas, ou outros pedidos que precisam ser feitos ao poder 
público; 

2- Veja a quem você deve encaminhar a petição. Pode ser à direção da escola, ao conselho 
escolar, à secretaria de educação ou a outro órgão público (excluído o Poder Judiciário). 
Você pode tanto direcionar ao órgão público (por exemplo, à secretaria de educação) como 
ao responsável por aquele órgão ou setor (por exemplo, ao secretário de educação). O im- 
portante é que o pedido seja feito a todos os órgãos que tenham poderes para decidir sobre 
o problema; 

3-Redija o documento. A estrutura é sempre parecida: apresentação da pessoa que faz a 
petição; descrição detalhada da violação/problema (ou das informações solicitadas); caso 
saiba qual lei está sendo descumprida ou que deseja ver implementada, pode-se citá-la; 
caso contrário, a descrição dos fatos basta ; finalmente, o pedido. Coloque a data e assine o 
documento; 

4-.Faça uma cópia do documento. Ao entregar a petição, peça para a autoridade assinar e 
colocar a data de recebimento nessa cópia, o que comprova a entrega do original. 

A mesma estrutura pode ser usada em casos de representação a ser encaminhada ao Minis- 

tério Público. 


E Exemplo de petição 
* Modelo de petição por falta de vaga em unidade escolar 


Ilmo(a). Sr(a) . Secretário(a) Municipal de Educação 


[Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, documento de identidade, endereço], vem com base 


no direito de petição garantido na Constituição Federal de 1988, expor e requerer o que se segue: 

[Relate a situação: tentativa de matricular a criança na unidade de educação infantil, matrícula 
negada por falta de vagas] 

Por exemplo: 

Eu, mãe/pai/responsável por [nome da criança que se quer matricular], tentei realizar matrí- 
cula na creche/pré-escola [nome da unidade de educação infantil], e, por falta de vagas, ainda 
não fui atendido(a). 

No entanto, o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que crianças têm direito ao acesso 
a uma educação pública e gratuita próxima de sua residência, podendo a autoridade compe- 
tente ser responsabilizada administrativa e criminalmente pelo não cumprimento da lei. Daí se 
conclui que [nome da criança] tem direito à educação e, portanto, à vaga na creche/pré-escola 
[nome da unidade de educação infantil]. 

Por isso, peço que seja efetuada imediatamente a sua matrícula nesta unidade de educação 
infantil ou em outra próxima à residência. 


Aguardo, assim, resposta à solicitação no prazo legal de 15 dias. 


[local, data] 
[nome e assinatura] 


Nota: Caso o pedido não seja atendido, deve-se procurar o Ministério Público ou a Defensoria 
Pública, além de outros meios, para exigir a garantia do direito à educação, mais especificamen- 
te, ao acesso à educação infantil. 


* Modelo de Representação ao Ministério Público — Recusa de matrícula à criança com deficiência 
Exmº. Sr(a). Dr(a). Promotor(a) de Justiça 


[Nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço], vem com base no direito de petição 
garantido na Constituição Federal de 1988, expor e requerer o que se segue: 

[Relatar a situação: tentativa de matricular a criança com deficiência em qualquer etapa de 
ensino, e a matrícula foi negada sem motivação ou por alegada falta de condições da escola] 

Tentei realizar a matrícula de [nome da criança], na Escola [nome da escola], para cursar a 
[série pretendida] no ano letivo [data]. No entanto, ao tomarem conhecimento que [nome da 
criança] possui deficiência, negaram-se a realizar a matrícula, alegando que a Escola não estaria 
preparada para recebe-lo(a). 

A Constituição e os tratados internacionais de direitos humanos, principalmente a Conven- 


ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, proíbem todas as formas de exclusão das 
pessoas com deficiência, e garantem o direito à educação para todas as pessoas, sem discrimi- 
nação. No caso dos estudantes com deficiência, a Constituição determina que além do ensino 
regular, devem ser aseguradas as condições necessárias à sua inclusão educacional, através de 
atendimento especializado. Um exemplo é o fornecimento de livros em braile ou com caracteres 
ampliados para os estudantes com deficiência visual. Assim, educação especial não significa 
escola ou sala especial, e sim, como diz a própria Constituição, “atendimento especializado” 
complementar à escolarização regular. 

Por todo o relato, venho pedir a intervenção do Ministério Público no sentido de corrigir essa 
ilegalidade e garantir o acesso à educação, por meio da matrícula, bem como do oferecimento 
das condições de inclusão educacional à [nome da criança]. 

Aguardamos, assim, informações sobre os encaminhamentos que o Ministério Público dará 
à ilegalidade relatada, no prazo legal de 15 dias. 

[local, data] 

[nome e assinatura] 


Como no Brasil é crime “recusar, suspender, procrastinar [adiar], cancelar ou fazer cessar 
matrícula de pessoa com deficiência”. (Lei 7.853/1989, art.8, inciso |), é possível, além de 
apresentar representação junto ao Ministério Público, realizar um boletim de ocorrência na 
delegacia mais próxima. 


Caso o Ministério Público não dê encaminhamento satisfatório ao problema, outros meios 
podem ser utilizados, como a Defensoria Pública e organizações da sociedade civil. Pode-se 
inclusive recorrer ao sistema internacional de proteção dos direitos humanos. 


QUEM E QUEM NA DEFESA DO DIREITO À EDUCAÇÃO 


= Órgãos públicos 

Os seguintes órgãos públicos, cuja principal missão é promover e defender os direitos hu- 
manos em geral e, especificamente, o direito à educação, podem ser encontrados em todas as 
capitais de Estados e em muitos Municípios do Brasil: 





* Defensoria Pública 

Para quem não tem condições de pagar um advogado e as despesas de um processo judicial, 
a Constituição prevê o acesso à Defensoria Pública, um serviço público que promove a orientação 
e a defesa jurídicas gratuitamente. Além das pessoas físicas, podem procurar esse serviço organi- 
zações sem fins lucrativos e associações comunitárias que declarem insuficiência de recursos. 

Entre outras atividades, a Defensoria Pública pode propor ações civis públicas na defesa 
coletiva de cidadãos e promover acordos extrajudiciais para garantir que as demandas dessa 
natureza sejam resolvidas rapidamente e sem necessidade de um processo judicial. A maioria 
dos estados brasileiros possui Defensoria Pública e, em geral, possuem núcleos de atendimento 
em várias cidades e bairros. 


* Ministério Público (MP) 

O Ministério Público tem o dever de trabalhar pela defesa da ordem jurídica, do regime demo- 
crático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Ele pode ser procurado por qualquer 
pessoa para denúncias que envolvam estes temas. Atuando por iniciativa própria, ou estimulado 
pela sociedade civil, decidirá sobre a necessidade de entrar com ação judicial, ou pela tentativa 
de resolução administrativa (chamada via extrajudicial) por meio de acordos com o Estado. 

O MP é formado pelo Ministério Público da União — que compreende o Ministério Público 
Federal, o Ministério Público do Trabalho, o Ministério Público Militar e do Distrito Federal - e o 
Ministério Público dos Estados. O Ministério Público Federal cuida dos casos de direito à educa- 
ção em que a responsabilidade é da União (ou do governo federal), enquanto o Ministério Públi- 
co dos Estados cuida dos casos em que estes ou os Municípios são os responsáveis. Também 
podem ser levados ao MP os casos de corrupção e desvio de recursos destinados à educação, 
bem como os casos de discriminação. 


* Conselhos Tutelares 

O Conselho Tutelar é um órgão colegiado, permanente, de âmbito municipal, instituído pelo 
poder público para atuar em favor de crianças e adolescentes que necessitem de proteção em 
razão de violação a seus direitos. Entre as suas atribuições, está a de zelar pela implantação das 
políticas públicas destinadas à efetivação de seus direitos fundamentais. 

Para isso, possui total autonomia, suas decisões não estão sujeitas a qualquer interferência 
externa (controle político ou hierárquico). Os membros do Conselho são escolhidos pela comu- 
nidade local, sendo que em cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tutelar. 

Merecem atenção especial do Conselho Tutelar os casos de criança ou adolescente sem 
matrícula ou fora da escola, sem frequência regular, sem aproveitamento adequado ou com indií- 
cios de maus-tratos. Em todos os casos, o Conselho pode requisitar às autoridades a prestação 
de serviços públicos específicos. 





* Secretarias de Educação e Ministério da Educação 
São os órgãos da administração pública (municipal, estadual ou federal) diretamente respon- 
sáveis pelo planejamento e aplicação das políticas educacionais nos Municípios, nos Estados e 


no nível federal. 


No caso de um município, a secretaria municipal de educação cuida das escolas municipais. 
No caso de um estado, a secretaria estadual de educação é responsável pelas escolas. Em am- 
bos os casos, também respondem pela garantia da merenda e transporte escolar dos estudantes 


de suas respectivas escolas. 
m Organizações da sociedade civil: 


Ação Educativa 
www .acaoeducativa.org.br — (11) 3151-2333 


Associação Brasileira de Magistrados e Promoto- 
res de Justiça da Infância e Juventude 
www.abmp.org.br — (11) 3244-3972 


Associação Juízes pela Democracia 
www.ajd.org.br — (11) 3242-8018 


Anced - Associação Nacional dos Centros de Defesa 
da Criança e do Adolescente 
www.anced.org.br — (11) 3159-4118 


ANADEP - Associação Nacional dos Defensores Públicos 
www.anadep.org.br — (61) 3963-1747 / 3039-1763 


Campanha Latino-americana pelo Direito à Educação 
www.campanaderechoeducacion.org — (11) 3853-7900 


Campanha Nacional pelo Direito à Educação 
www.campanhaeducacao.org.br — (11) 3151-2333 


Centro de Cultura Luiz Freire - CCLF 
www .cclf.org.br - (81) 3301 5242 


Cedeca- Ceará 
(Centro de Defesa da Criança e do Adolescente) 
www.cedecaceara.org.br — (85) 3252-4202 


Mieib - Movimento Interfóruns de Educação Infantil 
no Brasil 
www.mieib.org.br - (81) 3429 2020 


Movimento Ministério Público Democrático 
www.mpd.org.br — (11) 3241-4313 


Relatoria Nacional pelo Direito à Educação 
www.dhescbrasil.org.br - (41) 3014-4651/3232-4660 


Existem, ainda, escritórios de advocacia que atendem voluntariamente instituições da socie- 
dade civil. Essa atuação é conhecida como advocacia pro bono, e destina-se apenas a organiza- 
ções, e não ao atendimento direto da população. (Informações: www.probono.org.br) 


SUGESTÕES DE PÁGINAS NA INTERNET 


m Fontes internacionais: 

ActionAid Brasil: www.actionaid.org.br 

Alto Comissariado das Nações Unidas para Direitos Humanos: www.ohchr.org 

Campanha Global pela Educação: www.educacaoparatodos.org 

Campanha Latino-Americana pelo Direito à Educação: www.campanaderechoeducacion.org 
Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos: www.achpr.org 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos: www.cidh.org 

Comitê dos Direitos da Criança: www2.ohchr.org/spanish/bodies/crc/index.htm 

Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: www2.ohchr.org/spanish/bodies/cescr/index.htm 
Conselho de Educação de Adultos da América Latina: www.ceaal.org 

Human Rights Watch: www.hrw.org 

Interights — The International Centre for the Legal Protection of Human Rights: www.interights.org 
Oficina Regional de Educação para a América Latina e o Caribe da Unesco: www.unesco.org/santiago 
Plataforma Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento: www.pidhdd.org 
Rede Internacional para os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: www.escr-net.org 
Relator Especial das Nações Unidas para o Direito Humano à Educação: http:/Awww2.ohchr.org/english/ 
issues/education/rapporteur/Vernor Munoz Profile.htm 

Right to Education Project: www.right-to-education.org 

Save the Children: www.savethechildren.org 

Tribunal Europeu dos Direitos Humanos: www .echr.coe.int/echr 

Unesco — Educação: www.brasilia.unesco.org/areas/educacao 

Unicef —- Fundo das Nações Unidas para a Infância: www.unicef.org.br 





m Fontes nacionais: 

Ação Educativa: www.acaoeducativa.org.br 

ANDI — Agência de Notícias dos Direitos da Infância: www.andi.org.br 

Associação Brasileira dos Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Ju- 
ventude (ABMP): www.abmp.org.br 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd): www.anped.org.br 
Biblioteca Virtual de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo: www .direitoshumanos.usp.br 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação: www.campanhaeducacao.org.br 

Centro de Direitos Humanos e Educação Popular de Campo Limpo (CDHEP): www.cdhep.org.br 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE): www.cnte.org.br 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino (CONTEE): www.contee.org.br 


DHnet — Direitos Humanos na Internet: www.dhnet.org.br 


Instituto Lidas: www.lidas.org.br 


Instituto Paulo Freire (IPF): www.paulofreire.org 

Observatório da Educação: www.observatoriodaeducacao.org.br 

Plataforma DhESCA -— Brasil: www.dhescbrasil.org.br 

União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME): www.undime.org.br 


m Legislação brasileira 

Banco de Dados de Direito à Educação: www.acaoeducativa.org - em Legislação 

Conselho Nacional de Educação: portal.mec.gov.br/cne 

Legislação educacional: www.prolei.inep.gov.br 

Legislação nacional e internacional sobre Direitos Humanos: www.mj.gov.br/sedh/ct/lg.htm 
Site oficial do governo, com toda legislação brasileira: www.planalto.gov.br 


m Dados oficiais sobre educação no Brasil: 

FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação: www.fnde.gov.br 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística): www.ibge.gov.br 

Inep (Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira): www.inep.gov.br 
IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada): www.ipea.gov.br 

Ministério da Educação: www.mec.gov.br 

Observatório da Equidade: www.cdes.gov.br 


m Informativo sobre o direito à educação no Brasil: 
Boletim OPA (Obstáculos e Possibilidades de Ação), do programa Ação na Justiça da Ação Educativa: 
www .acaoeducativa.org.br/boletins 


m Publicações sobre o Direito à Educação (download gratuito): 
º* Bicho de Sete Cabeças: para entender o financiamento da educação brasileira (Ação Educativa, 
Campanha Nacional pelo Direito à Educação e Save the Children, Editora Peirópolis, 2009): www.acao- 
educativa.org.br - em Biblioteca/Downloads gratuitos 
e Transporte legal: via legal para uma educação de qualidade (Cedeca Ceará e Ministério Público Fe- 
deral/Procuradoria da República no Estado do Ceará, 2007): www.cedecaceara.org.br/publicacoes 
e Educação também é direito humano (Ação Educativa e PIDHDD, 2005): 
www.acaoeducativa.org.br — em Biblioteca/Downloads gratuitos 
* O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da rede regular (Procuradoria Fe- 
deral dos Direitos do Cidadão, 2004): www.prsp.mpf.gov.br/outroslinks/informes/cartilha acesso defi- 
cientes.pdf 
e Cartilha “Educação de qualidade, exija esse direito!” (Cedeca Ceará, 1999): www.cedecaceara.org.br 
e Custo Aluno-Qualidade: rumo à educação de qualidade no Brasil. Campanha Nacional pelo Direito à 
Educação, 2008. www.campanha.org.br 


PLATAFORMA DHESCA BRASIL 





A Plataforma Dhesca Brasil é uma articulação nacional, composta por 34 entidades, que trabalha para a efetivação dos 
direitos humanos previstos em diversos tratados e pactos internacionais — dos quais o Brasil é signatário. 

O trabalho da Dhesca Brasil tem como principais ações as Relatorias Nacionais de Direitos Humanos e do 
Monitoramento da implementação do Pidesc no Brasil, além da articulação na América Latina através da Plataforma 
Interamericana de Direitos Humanos, Democracia e Desenvolvimento (PIDHDD). 


m O que são as Relatorias Nacionais de Direitos Humanos? 

As Relatorias Nacionais de Direitos Humanos têm por objetivo contribuir para que o Brasil adote um padrão de 
respeito aos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais com base na Constituição Federal de 1988, no 
Programa Nacional de Direitos Humanos e nos tratados internacionais ratificados pelo país. 

A partir de denúncias de violações aos direitos humanos, os relatores planejam as Missões - quando visitam determinadas 
localidades, conversam com atores locais, realizam audiências públicas e coletam informações para compor um quadro 
realista das violações dos direitos humanos econômicos, sociais, culturais e ambientais em todo o território nacional. 

O desafio desses especialistas é o de investigar e monitorar a situação dos direitos humanos no país e apresentar 
soluções viáveis para o enfrentamento dos problemas por meio de políticas públicas e pela criação de novas leis que 
visem tornar mais favoráveis as condições de vida da população brasileira. 

As Relatorias podem ser acionadas por movimentos, comunidades ou organizações da sociedade civil que precisem 
dar visibilidade a graves situações de violações. Visite o site da Plataforma DHESCA e conheça os vários documentos 
produzidos pelas Relatorias (www.dhescbrasil.org.br). 

Os(as) Relatores(as) são escolhidos por um Conselho de seleção interinstitucional, para um mandato de dois anos. 


m Relatoria Nacional para o Direito Humano à Educação - Mandato 2007-2009 

Denise Carreira é jornalista, mestre em educação, feminista e Relatora Nacional para o Direito Humano à Educação. 
Coordena o programa Pesquisa e Monitoramento de Políticas Educacionais da ONG Ação Educativa e foi coordenadora 
da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. denisecarreira2(Oyahoo.com.br e denise(macaoeducativa.org 

Suelaine Carneiro é socióloga, vinculada ao programa de Voluntários das Nações Unidas (UNV) e assessora da Relatoria 
Nacional para o Direito Humano à Educação. Integra a ONG Geledés Instituto da Mulher Negra. suelainecarneiro(Quol.com.br 


AÇÃO EDUCATIVA 





A Ação Educativa é uma organização fundada em 1994, com a missão de promover os direitos educativos e da 
juventude, tendo em vista a justiça social, a democracia participativa e o desenvolvimento sustentável no Brasil. 

A Ação Educativa acredita que a participação da sociedade em processos locais, nacionais e globais é o caminho para a 
construção de um país mais justo. Por isso, alia a formação e a assessoria a grupos nos bairros, escolas e comunidades com 
a atuação em articulações amplas, a pesquisa e a produção de conhecimento com a intervenção nas políticas públicas. 





m Sobre o Programa Ação na Justiça 

O programa Ação na Justiça tem por objetivo promover a justiciabilidade do direito à educação a partir da perspec- 
tiva dos direitos humanos, o que envolve, além da atuação judicial propriamente dita, o aprofundamento e difusão de 
informações qualificadas sobre a natureza, o conteúdo material, a exigibilidade e a justiciabilidade do direito humano à 
educação; a ampliação das garantias materiais e processuais dos direitos sociais; assim como a formação e mobiliza- 
ção de defensores do direito à educação. 

Para alcançar este objetivo, atua em cinco diferentes eixos: 

1. Produção e difusão de informações sobre o direito humano à educação e sobre os mecanismos de — justiciabilidade 

Il Formação de atores estratégicos 

III. Monitoramento das garantias materiais e processuais relacionadas a esse direito 

IV. Recurso ao sistema de justiça (local, nacional ou internacional) em ações paradigmáticas e/ou coletivas 

V. Fortalecimento da perspectiva de justiciabilidade em redes de defesa e promoção de direitos humanos 

O programa Ação na Justiça tem como uma de suas estratégias a difusão do conceito de educação como direito 
humano, ou seja, a difusão dos direitos educativos como direitos exigíveis, por meio da divulgação de suas possibili- 
dades de justiciabilidade. 


SUBRE OS AUTORES 


m Ester Gammardella Rizzi é advogada, mestranda em Sociologia Jurídica na Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo e trabalha como assessora do Programa Ação na Justiça, 
da ONG Ação Educativa. 





m Marina Gonzalez é jornalista formada pela ECA-USP, trabalhou como assessora da Ação 
Educativa entre 2005 e 2008. Atualmente é bolsista do Consejo Superior de Investigación Cien- 
tífica (Espanha), onde cursa Especialização em Igualdade de Gênero. 


E Salomão Barros Ximenes é advogado, bacharel em Direito e mestre em Educação Brasileira 


pela UFC, doutorando em Direito do Estado (USP), coordenador do Programa Ação na Justiça da 
ONG Ação Educativa e membro da coordenação colegiada da Plataforma DhESCA Brasil 


É ) ENTIDADES FILIADAS À PLATAFORMA DHESCA BRASIL 





ABRANDH - Associação Brasileira de Nutrição e Direitos Humanos - http:/Avww.abrandh.org.br/ 
Ação Educativa - http:/Avww.acaoeducativa.org/ 

AGENDE - Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento - http://www.agende.org.br 
AMB - Articulação de Mulheres Brasileiras - http:/Avww.articulacaodemulheres.org.br/ 

AMNB - Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras 

CDVHS - Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza - http:/Avww.cdvhs.org.br/ 

CEAP - Centro de Educação e Assessoramento Popular - http:/Awvww.ceap-rs.org.br/ 

CENDHEC - Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social 

CFÊMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria - http://www.cfemea.org.br/ 

CIMI - Conselho Indigenista Missionário - - http://www .cimi.org.br/ 

CJG - Centro de Justiça Global - http:/Avww.global.org.br/ 

CJP-SP - Comissão de Justiça e Paz de São Paulo - http:/Avww.arquidiocesedesaopaulo.org.br/orga- 
nismos pastorais.htm 

Conectas - http://www.conectas.org/ 

CONIC - Conselho Nacional de Igrejas Cristãs - http://Awww.conic.org.br/ 

CPT - Comissão Pastoral da Terra - http://www.cpt.org.br/ 

Criola - Organização de Mulheres Negras - http://www.criola.org.br/ 

Fala Preta 

Fase - Federação dos Órgãos de Assistência Social e Educacional - http:/Avww fase.org.br/ 

FIAN Brasil - Rede de Informação e Ação pelo Direito Humano a se Alimentar - 
http:/Avww.fian.org.br/ 

GAJOP - Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares - http:/Avww.gajop.org.br/ 
Geledés - Instituto da Mulher Negra - http:/Avww.geledes.org.br/ 

Inesc - Instituto de Estudos Socioeconômicos - http://www.inesc.org.br/ 

MAB - Movimento dos Atingidos por Barragens - http:/Avww.mabnacional.org.br/ 

MEB - Movimento de Educação de Base - - http:/Avww.meb.org.br/ 

MMC Brasil - Movimento das Mulheres Camponesas do Brasil - http:/Avww.mmcbrasil.com.br/ 
MNDH - Movimento Nacional pelos Direitos Humanos - http:/Avww.mndh.org.br/ 

MNMMR - Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 

MST - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - http://www.mst.org.br/ 

Pólis - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais - http://www .polis.org.br/ 
Rede Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos - http:/Avww.redesaude.org.br/ 
Rede Social de Justiça e Direitos Humanos - http://www.social.org.br/ 

SDDH - Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos 

SOS Corpo - Instituto Feminista para a Democracia - http:/Avww.soscorpo.org.br/ 

Terra de Direitos - http:/Avww.terradedireitos.org.br/ 


“Os estados signatários do presente 
pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa à educação. (...) Concordam, 
ainda, que a educação deve capacitar 
a todas as pessoas para participar 
efetivamente numa sociedade livre, 
favorecer a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações 
e entre todos os grupos raciais, 
étnicos ou religiosos, & promover as 
atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz” 

(PIDESC - Art. 13). 


“. de acordo com à Declaração 
Universal de Direitos Humanos, não se 
pode realizar o ideal do ser humano 
livre, liberado do temor e da miséria, 
a Não ser que se criem condições que 
permitam a cada pessoa gozar de 


seus direitos economicos, sociais e 
culturais, assim como também de seus 
direitos civis e políticos” (PIDESC). 
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PREFÁCIO 


Em boa hora, é editada a Cartilha de Direitos do Cidadão: Relacionamento entre 
Cidadão, Polícia, Juiz, Promotor e Defensor Público. De autoria dos professores doutores 
José Carlos Buzanello (UFSC) e Osvaldo Agripino de Castro Jr. (UFSC), a Cartilha 
pretende contribuir para a diminuição do fosso que, no Brasil, separa a retórica democrática 
do sistema jurídico, da prática autoritária da sociedade em geral, e das agências do poder 
público, em particular. Trata-se de mais um passo no enfrentamento do histórico problema 
da negação da cidadania entre nós. 

Não poucas foram as cartilhas editadas com a mesma finalidade. O que, no entanto, 
distingue esta da maioria das congêneres é ter-se limitado à ideologia democrática, evitando 
partidarismos e alinhamentos com teorias sectárias. Trata-se de um trabalho objetivo, com 
informações úteis e indispensáveis “para a parcela da população brasileira que 
desconhece os seus direitos”, como afirmam os autores. Com efeito, o usuário da Cartilha é 
estimulado a conhecer os seus direitos e a ser mais atuante em exercê-los. Os autores, 
porém, advertem que o desfrute das garantias constitucionais e legais está delimitado pelo 
cumprimento dos deveres e pelo respeito mútuo entre cidadãos. Para isso, são fornecidas 
informações essenciais sobre a proteção jurídica dos indivíduos e sobre os mecanismos 
públicos e privados à sua disposição. Mais importante ainda é a indicação clara sobre 
“como” acionar esses mecanismos, incluindo anexos com endereços e telefones. 

Idealizada para público específico, a Cartilha certamente será de utilidade para o 
cidadão comum, e mesmo para aqueles que “conhecem os seus direitos”. As instituições e 
órgãos do sistema de justiça e segurança pública são vistos como um serviço público 
operando de forma articulada em proveito do povo em geral, e não como compartimentos 
estanques a serviço do Estado. 

Não poderiam ter tido melhor idéia os seus autores. 


Cel. Jorge da Silva 
Prof. da UERJ e Coordenador de Segurança, Justiça e 
Cidadania do Estado do Rio de Janeiro 
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APRESENTAÇÃO 


A presente Cartilha dos Direitos do Cidadão visa criar uma cultura de consciência 
e luta por direitos na “era dos direitos”. Ao iniciar-se um novo milênio, após um século em 
que ocorreram as maiores violações aos Direitos Humanos, a temática do conhecimento e 
exigência dos direitos retoma o patamar de importância que lhe é devido. Neste sentido, o 
Governo editou o Programa Nacional de Direitos Humanos e dispõe sobre a relevância da 
educação para a cidadania, bem como sobre a necessidade da criação de bases para uma 
cultura de Direitos Humanos e a produção e distribuição de informações e conhecimentos 
sobre o tema, a curto prazo. 

De acordo com pesquisa realizada pelo CPDOC e ISER, sobre a percepção que os 
moradores da região metropolitana do Rio de Janeiro tinham com respeito aos direitos da 
cidadania, constatou-se que 56,7 % da referida população não soube citar sequer um desses 
direitos, o que constitui um dado alarmante. 

Sabe-se que, entre os textos legais e a sua aplicação, há um abismo, o que, de 
alguma forma, pode explicar a ineficiência do sistema jurídico. O conhecimento dos 
direitos, bem como das múltiplas e variadas relações que as pessoas podem estabelecer com 
os entes públicos que tratam da cidadania, quando insuficientemente esclarecidos, tornam- 
se barreiras a serem transpostas que, somadas aos eventuais embaraços com respeito à sua 
adequada aplicação, podem comprometer não apenas a ordem jurídica, mas também sua 
credibilidade, o que deve ser evitado. 

O direito não se pede, exige-se. O caminho é longo, mas sabemos que “o caminho 
se faz caminhando”. O objetivo desta Cartilha é colaborar para diminuir esse abismo e 
fazer o cidadão conhecer e exigir o que lhe é de direito. 


1- INTRODUÇÃO 

A Cartilha de Direitos do Cidadão foi escrita para quem tem interesse em conhecer 
seus direitos e lutar por eles. Tem um fim educativo e prático para todos os cidadãos, 
porque, de forma simples, demonstra e explica os direitos fundamentais de cada pessoa ao 
se relacionar com seu semelhante, com o Governo, com a POLÍCIA, o JUIZ, o 
PROMOTOR PÚBLICO e o DEFENSOR PÚBLICO. Para efeitos desta Cartilha, os 
conceitos são tratados de forma a tornar a questão transparente para o leitor, muitas vezes 
em prejuízo da precisão técnico-jurídica. Por exemplo, o conceito pedagógico de 
"cidadania" aqui é tratado como direitos da pessoa humana. 

A Cartilha pretende colaborar para a conscientização da luta pelo direito, e 
somente com a disposição de reivindicar do cidadão é que será aplicado no seu cotidiano, o 
que chamamos de cidadania ativa. O que é CIDADANIA? A Cidadania é um 
reconhecimento de direitos das pessoas por parte do Estado, que assegura os direitos civis, 
como a saúde, a educação, a moradia, o trabalho e o salário digno, além dos direitos 
políticos, como votar e ser votado e participar da vida política. O principal direito do 
cidadão é o direito à vida, previsto no art. 5º, da Constituição Federal. A partir desse di- 
reito, decorrem outros para garanti-lo: o direito à liberdade, à igualdade, à dignidade, à 
segurança, à moradia, à alimentação, ao emprego, ao salário, à saúde, ao lazer. Podemos 


ainda conceituar os DIREITOS DA CIDADANIA como o conjunto de direitos civis 
(art.5º), sociais (arts.6º a 11), políticos (arts. 14 a 16), e culturais (arts. 215 e 216), todos 
expressos na Constituição Federal, bem como os demais dispostos nas leis e que sejam 
relevantes para a dignidade da pessoa humana. 

Vivemos numa sociedade em que todos têm direitos e deveres. A cada direito 
corresponde uma obrigação social. Todos os homens e mulheres, independentemente da 
sua opção sexual, têm direitos e deveres consigo próprios e com os outros. Todas as 
pessoas são iguais perante a lei, assim como homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, conforme o art. 5º, I, da Constituição Federal. Isso quer dizer que não é mais o 
homem que manda na casa, e sim o casal (homem e mulher), pois os dois gozam dos 
mesmos direitos e obrigações. 

O seu direito termina onde começa o de seu semelhante, transformando-se em 
dever. São tais deveres sociais que contribuem para o progresso social e para a estabilidade 
dos direitos dos demais cidadãos. Se todos respeitassem seus direitos e deveres, a vida 
seria bem melhor. Assim, para organizar, controlar e regular a vida em comunidade é que 
os governos foram criados, de modo que são eleitos pelo povo para governar. Esse 
processo democrático impõe aos cidadãos o dever de respeitar a legitimidade dessas 
escolhas feitas pelo próprio povo. 

Todo brasileiro deve ser um fiscal permanente das coisas da política, do Estado e 
da sua comunidade. Os povos que alcançaram um bom padrão de vida devem isso à 
participação dos cidadãos nos destinos do PAÍS mediante muito trabalho, estudo e 
pesquisa. Nada se consegue de graça. Para isso, uma dose de esforço nos é exigida, de 
modo que devemos ser diligentes na busca dos nossos direitos. Com a soma desse conjunto 
de atos é que poderemos construir um país mais justo e melhor. Isso depende de cada um e 
de toda a sociedade. 

De nada adianta ficar de braços cruzados esperando que o governo resolva 
milagrosamente levar a VOCÊ os serviços de água, esgoto, segurança, escola, saúde e 
alimentação. Há pessoas que acham que está tudo errado e que não há solução para isto. 
Outros ficam com medo, calam-se e continuam sofrendo injustiças. Tais atitudes nada 
ajudam, pelo contrário, contribuem para manter as coisas como estão, sem que nada 
melhore. É preciso acreditar e colaborar com a justiça e a sociedade. 

Comece por sua comunidade e VOCÊ já estará dando uma grande contribuição a si 
mesmo e a toda sua gente. VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico não só de eleger os 
seus governantes, como tem o direito de exigir um governo honesto, que faça obras e cuide 
dos serviços públicos, principalmente no município em que VOCÊ reside. Verifique quais 
são as suas necessidades e as dos seus vizinhos; leve-as à Associação de Moradores e à 
Prefeitura Municipal, bem como recorra ao Prefeito, ao Vereador, ou aos Deputados em 
quem VOCÊ votou. 

O que nós queremos é uma sociedade que respeite os Direitos Humanos. É 
importante saber que não nos basta o direito escrito em Lei; precisamos de um direito que 
funcione. Precisamos conhecer os nossos direitos e exigir que sejam respeitados. Por isso, 
temos que lutar, “correr atrás”, pois sabemos que aquele que não luta jamais vai conseguir 
o que precisa. A vida é uma luta que deve começar com VOCÊ e contagiar toda a 
comunidade. 


2- DIREITOS E DEVERES 


Os direitos e deveres estão escritos em várias leis, principalmente na 
Constituição Federal (que vale para todo o Brasil), na Constituição Estadual do Rio de 
Janeiro (que vale somente para o nosso Estado) e nas Leis Orgânicas de cada município. 
Desses textos, decorrem outras leis federais, estaduais e municipais que dão tratamento 
específico a cada assunto. 

O documento legal mais importante do país é a CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
pois ali estão inscritos os direitos e deveres de todo o povo brasileiro, além da organização 
do Governo. Deste modo, nenhuma lei pode ir contra o que está na Constituição pois, se o 
for, não terá efeito, será anulada. Por isso, é importante conhecer a CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL que, dentre outros, assegura os seguintes DIREITOS: 

1º) direito à livre manifestação de pensamento (art. 5º, IV) e ao exercício de 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença; 

2º) direito de livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer (art. 5º, XIII), o direito de reunião (art. 5º, 
XV), de associação; 

3º) participar e preocupar-se com as coisas públicas e a política; fiscalizar a vida e 
atuação dos políticos, dos governos; 

4º) participar da vida sindical e cooperativa, dar idéias, criticar, sugerir propostas de 
como melhor encaminhar as coisas; 

5º) participar da vida estudantil, cumprindo seu papel enquanto estudante, como: 
estudar muito; questionar o ensino ministrado; apontar alternativas acadêmicas; 
desenvolver pesquisas; realizar grupos de estudo; desenvolver projetos de extensão 
universitária; participar das reuniões estudantis. 

Os principais DEVERES dos cidadãos são: 

19) respeitar a vida e a integridade física das pessoas; 

2º) respeitar os direitos das demais pessoas, como a liberdade, a honra e a 
intimidade; 

3º) não discriminar ninguém por razões de idade, sexo, cor, profissão, condição 
social. A prática de racismo, também, é considerada crime permanente, sujeita à pena de 
prisão; o mesmo tratamento é dispensado aos crimes de prática de tortura, tráfico de 
tóxicos, sequestro. Se alguém for acusado de algum desses crimes, poderá ir para a cadeia e 
ficar preso até o seu julgamento; 

4º) colaborar com a vida comunitária, participando e auxiliando na atividade das 
associações de moradores, de melhoramento do bairro, de conservação das ruas limpas, 
protegendo o patrimônio público, orelhões, escolas, postos de saúde; 

5º) ajudar às pessoas na medida do possível, isto é, sendo solidário e fraterno com o 
semelhante, ajudando-o com a escola de seu filho ou na conservação da praça. Você pode, 
por exemplo, doar sangue periodicamente para ajudar aos acidentados, aos doentes; 

6º) tratar todas as pessoas com educação e bons modos, principalmente os idosos e 
as crianças; 

7º) respeitar as leis justas; 

8º) pagar impostos; 

9º) não praticar o "gato" (furto de luz e água); 

10) colaborar com as autoridades, até com a denúncia de problemas. 


O DEVER de denunciar os crimes merece algumas explicações. Todo brasileiro tem 
o dever de comunicar às Autoridades os crimes que estiverem ocorrendo, para que o gover- 
no possa reprimi-los. O maior interessado é VOCÊ mesmo, já que a prática de crimes perto 
do seu lar pode fazer que VOCÊ seja também uma vítima. Caso tenha interesse em 
comunicar algum crime, mas tenha medo de represálias dos criminosos, faça o registro da 
ocorrência na delegacia mais próxima ou ligue para o DISQUE DENÚNCIA, no telefone 
2253.1177. 
Estamos lhe chamando a atenção para que seja um vigilante dos seus direitos e 
deveres. VOCÊ deve conhecê-los na ponta da língua, pois são importantes para prevenir 
lesão ou ameaça a direitos. 


3 — VOCÊ E SEUS DOCUMENTOS 


Primeiramente, todas as pessoas precisam ter documentos, como Certidão de 
Nascimento, Carteira de Identidade, Título de Eleitor. Com esses documentos, VOCÊ pode 
fazer valer seus direitos porque o Estado já o reconhece como cidadão. Então, para início 
de conversa, todos têm que possuir documentos. 

E saiba que a obtenção desses documentos, no Estado do Rio de Janeiro, é 
GRATUITA, para as pessoas que ganham até um salário-mínimo, os desempregados e 
todos os pobres. Além do Registro de Nascimento, e a respectiva Certidão: a expedição da 
Carteira de Identidade; a celebração e a Certidão de Casamento; o registro e a Certidão de 
Óbito, incluindo sepultamento, quando for o caso — tudo tem que ser gratuito e pago pelo 
Governo. Esse direito consta do art. 13, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

Para tirar os seus documentos, procure o INSTITUTO FÉLIX PACHECO - 
IFP/RJ, na Rua Frei Caneca, 505, Centro-RJ; ou o Posto de identificação mais próximo de 
sua casa. Dependendo do tipo de documento, VOCÊ poderá ser reencaminhado a outro 
local como, por exemplo: para o Título de Eleitor, VOCÊ terá de ir à Zona Eleitoral do seu 
Bairro. 

É sério, seus documentos só podem ser apreendidos por ordem judicial. Assim, 
quando a autoridade pedir para mostrar seus documentos, eles têm que ser devolvidos ime- 
diatamente. Atenção: se seus documentos estiverem rasurados, podem gerar a suspeita de 
que sejam falsos. Nesse caso, a autoridade poderá apreendê-los, mas terá que lhe fornecer 
uma cópia do “Auto de Apreensão de Documentos”. 

Se VOCÊ tiver seus documentos furtados ou roubados, comunique o fato na 
Delegacia de Polícia mais próxima e pegue uma cópia do Registro de Ocorrência (RO). Se 
VOCÊ perder seus documentos, vá ao local onde os tirou, comunique o extravio e tire uma 
segunda via. 


IMPORTANTE: Ande sempre com seus documentos em dia para evitar qualquer 
aborrecimento. Pelo menos, com a Carteira de Identidade e um telefone para emergências. 
Nunca deixe seus filhos andarem sem um documento de identidade, endereço e telefone de 
recado. 


4 — VOCÊ E A SUA LIBERDADE 

Todas as ações e omissões das pessoas se orientam pela LEI, o que chamamos de 
princípio da legalidade, previsto no art. 5.º, II, da Constituição Federal. Isto quer dizer que 
todo ato ou omissão do cidadão e do governo deve estar previsto em LEI. 


As pessoas são livres para fazer ou não fazer alguma coisa somente quando a Lei 
não estabelecer norma ou obrigação específica para ela. E qualquer ato que obrigue alguém 
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, não prevista em lei, é crime a que chamamos de 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL (art. 146 do Código Penal). Também é constrangimento 
ilegal impedir que alguém faça alguma coisa quando isto é permitido por lei. Quem agir 
forçando alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sem fundamento legal, pode 
imediatamente ser preso em “flagrante”. 

A lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e às liberdades 
fundamentais. Se tal pessoa for um agente policial, estará cometendo crime de ABUSO DE 
AUTORIDADE e deverá ser responsabilizada. Para tanto, deve haver duas comunicações: 

1.º) a primeira tem que ser feita imediatamente à Delegacia de Polícia do Bairro — 
veja endereço no Anexo 3 desta Cartilha — PEÇA QUE SEJA FEITO O REGISTRO DE 
OCORRÊNCIA E PEGUE CÓPIA; 

2.º) a segunda deve ser feita ao Promotor de Justiça, junto ao Fórum, ou na Av. 
Marechal Câmara, 370, 8º andar, Castelo/RJ, tel.: 2550.9045; 2550.9046; 2550.9047; e 
fax. 2550.9054; 

Se o ato de lesão do direito for um ato de prisão ou de ameaça à liberdade, deve ser 
tomada uma das providências abaixo descritas: 

1 — contrate um Advogado e, no caso de VOCÊ ser um necessitado, pode procurar 
um DEFENSOR PÚBLICO. Leve o maior número de informações sobre a prisão ilegal: 
nome de quem o prendeu, número da chapa da viatura, para onde o levaram e outras 
informações que esclareçam o fato; 

2 — leve nome e endereço de pessoas que presenciaram a prisão de qualquer pessoa 
(testemunhas). Lembre-se de que se VOCÊ for testemunha, ao depor, estará evitando que 
amanhã VOCÊ venha a ser também uma vítima de abuso de autoridade. Se todos agirem 
assim, estaremos diminuindo os índices de violência no País e construindo uma consciência 
de justiça social; 

3 — não se esqueça de que se alguém estiver cometendo ou acabando de cometer 
algum crime, a POLÍCIA tem o dever de prendê-lo em flagrante e levá-lo direto para a 
Delegacia de Polícia. Não esqueça que, além de em flagrante, a POLÍCIA pode prender 
com Mandado de Prisão do JUIZ, em que conste assinatura e identificação do preso; 

4 — caso não haja flagrante ou ordem do JUIZ, o Advogado, ou o DEFENSOR 
PÚBLICO entrará com Habeas Corpus para soltar a pessoa presa e incriminar a autoridade 
que tiver cometido abuso de poder. 


4.1. EM QUE CIRCUNSTÂNCIAS ALGUÉM PODE SER OU DEIXAR DE SER 
PRESO 


1.º — ninguém será preso senão em flagrante delito (ou seja, quando é apanhado no 
momento da prática do crime) ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
Judiciária competente. Em qualquer caso de prisão, a autoridade policial deve comunicar o 
fato, imediatamente, à DEFENSORIA PÚBLICA, ao JUIZ competente e à família ou às 
pessoas indicadas pelo preso; 

2º — o flagrante se caracteriza no momento em que a pessoa está cometendo o crime 
ou quando for presa logo após tê-lo cometido; 

3.º — quando está de posse de coisas roubadas ou furtadas, com tóxico, ou com arma 
sem o “porte-de-arma”; 


4.º — quando, de qualquer forma, estiver colocando a segurança de outros em perigo 
(exemplo: dirigir veículo bêbado ou drogado); 

5.º — quando o POLICIAL ou Oficial de Justiça mostrar um mandado de prisão, 
assinado pelo JUTZ e com o nome de quem vai ser preso. 


OUTRAS OBSERVAÇÕES: 

1) Em que situação alguém pode ser revistado? A POLÍCIA pode — para garantir a 
segurança da população — fazer batidas (“blitz”). Nas “batidas”, a polícia deve agir com 
cuidado porque poderá enfrentar bandidos. Mas também deve agir com educação, pois tem 
que respeitar a todos, independentemente da condição social, origem, religião e raça. A 
POLÍCIA pode pedir documentos a VOCÊ para ver se está tudo em ordem. 

Se houver FUNDADA SUSPEITA de que a pessoa está com coisas roubadas, 
documentos falsos, armas e tóxico, a POLÍCIA poderá revistar a pessoa, conforme diz a lei 
do Processo Penal (art. 240, CPP). Mas o CIDADÃO que estiver com os documentos em 
dia, sem arma ou tóxico, não poderá ser molestado. 

2) Não há “Prisão para Averiguação”. Ninguém pode ser preso para investigação e 
sim, após a investigação, ser preso, mediante provas colhidas durante a “averiguação”. Se 
VOCÊ não estiver cometendo um crime, ou sob suspeita de ter cometido algum, não poderá 
ser preso. Se VOCÊ estiver desempregado, não é motivo para ser preso por “vadiagem”. 
Caso isso venha a acontecer, chame sempre um Advogado ou um DEFENSOR PÚBLICO 
e denuncie o que está acontecendo. O Advogado ou o DEFENSOR PÚBLICO pedirá que o 
JUIZ solte o preso e, então, processará quem o prendeu ilegalmente. 

Se a POLÍCIA suspeita de que alguém é criminoso, e disso tiver prova, pode pedir a 
Prisão Provisória dele ao JUIZ, nunca poderá prender a pessoa “para averiguações ou por 
vadiagem”. Havendo provas suficientes contra o suspeito, o JUIZ determinará a Prisão 
Provisória, mediante as razões que sejam expostas pelo Delegado de Polícia. 


5 — VOCÊ E SUA CASA 


Ninguém poderá entrar em casa alheia sem o consentimento do morador, a menos 
que seja por ordem do JUIZ em caso de flagrante delito, ou para prestar socorro, conforme 
o art. 5.º, XI, da Constituição Federal. Se sua casa for invadida — exceto nesses casos — 
denuncie o fato ao PROMOTOR DE JUSTIÇA ou ao Núcleo da DEFENSORIA 
PÚBLICA, para que os culpados sejam punidos. 


VEJA AS EXCEÇÕES DA LEI, EM QUE É PERMITIDA A ENTRADA 
DA POLÍCIA EM SUA CASA SEM SUA PERMISSÃO: 
1.º — quando a POLÍCIA apresenta uma ordem do JUIZ, ela pode entrar. Isto, se for durante 
o dia — das 06:00 às 18:00 horas. Se durante a noite, a POLÍCIA terá que aguardar o 
amanhecer. Nesse caso, ela poderá cercar a casa, conforme o art. 245, do Código de 
Processo Penal; 
2.º — caso esteja ocorrendo algum crime em sua casa, como: agressões físicas, tráfico de 
droga ou guarda de objetos roubadas, VOCÊ perderá a proteção da Lei e sua casa poderá 
ser invadida. Trata-se, nesse caso, de um crime em flagrante permanente, não sendo proi- 
bida a entrada da POLÍCIA na casa a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo contra a 
vontade do morador, para efetuar a prisão em flagrante. Isso está previsto no artigo 294, do 
Código de Processo Penal. 


Aconselhamos assim a que VOCÊ não guarde em casa mercadoria cuja origem seja 
“duvidosa” pelo seguinte motivo: se a mercadoria for produto de roubo e a POLÍCIA, numa 
Busca Domiciliar, a flagrar em sua casa, VOCÊ será indiciado como participante (co- 
autoria) do crime, independentemente da sua vontade. A casa não pode deixar de ser um 
local de moradia e gozo de privacidade, para se tornar em abrigo de crime. Seu lar deve ser 
protegido, não pode ser utilizado para prática de crimes e se transformar em garantia de 
impunidade. 


6 — VOCÊ E SUA INTEGRIDADE FÍSICA 


O governo deve garantir a integridade física dos cidadãos, incluindo a dos presos. 
Ninguém tem o direito de matar ou torturar outra pessoa. A pessoa deve permanecer 
íntegra de corpo e mente. Assim como sua integridade física e mental deve ser respeitada, 
VOCÊ deve respeitar a integridade das demais pessoas, seja marido, mulher, filhos, 
vizinhos. “É conversando que a gente se entende”, pois a briga banal não leva a nada, senão 
à desonra, à irritação e ao prejuízo. 

Ninguém pode ser torturado. A tortura não é só um crime contra a vida, é uma 
crueldade que atinge a pessoa em todas as suas dimensões físicas e psíquicas. É um crime 
contra a Humanidade cujo responsável deve ser severamente punido, torturador ou 
mandante, até mesmo com o pagamento de indenização por danos morais e materiais à 
vítima. Ainda que o preso seja um ladrão ou um assassino, é preciso que seja julgado e, se 
condenado, a punição terá que ser, entretanto, a prisão, nunca o espancamento. A Polícia só 
pode usar de violência para vencer a resistência à prisão ou para se defender. Após a prisão, 
fica encerrada qualquer animosidade entre as partes. Em caso de tortura, o fato tem que ser 
denunciado ao PROMOTOR ou ao DEFENSOR PÚBLICO para fazer exame médico de 
corpo de delito e punir o culpado seja quem for. 


7 - SE VOCÊ FOR PROCESSADO, O QUE FAZER? 


Qualquer pessoa pode ser processada, mas também a qualquer pessoa é garantida a 
defesa. O processo serve para a pessoa conhecer a acusação que lhe é imputada e possa 
apresentar sua defesa jurídica, até mesmo de inocência, de legítima defesa ou de estado de 
necessidade. Serve, também, para cálculo da pena correspondente. Ninguém pode ser 
condenado sem que seja defendido por um Advogado ou DEFENSOR PÚBLICO. O direito 
de defesa no processo criminal permite o livre acesso ao andamento do processo de que 
seja parte. 

A defesa começa já na fase do inquérito policial. Desde a abertura do inquérito 
policial, o acusado ou o preso deve chamar seu Advogado ou um DEFENSOR PÚBLICO 
pelo telefone, para acompanhar a lavratura do Auto-de-Prisão. É assegurada a qualquer 
pessoa a presença de Advogado e de familiares por ocasião da prisão. E mais, a Polícia tem 
a obrigação de comunicar a prisão à pessoa que o preso indicar. Sempre é bom ter em mãos 
um telefone de contato, para facilitar essa comunicação com familiares e amigos. 

A autoridade policial deve informar ao preso os seus direitos, dentre os quais, o de 
ficar calado até a chegada do seu Advogado ou DEFENSOR. O preso tem o direito de 
identificar e fazer constar em relatório os nomes dos policiais responsáveis por sua prisão 
no momento do interrogatório policial. 
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Ao preso, é facultada a assistência jurídica, médica e espiritual e assegurado o 
direito de visita e aprendizado profissional. Mesmo a pessoa tenha praticado crime, deve 
ser tratada como ser humano e não como animal. Isto permitirá que o preso tenha uma 
oportunidade de se regenerar e ter uma vida normal depois de ter pago sua divida para com 
a sociedade. 


$- VOCÊ E A POLÍCIA 


A população deve respeitar as Polícias Civil e Militar, como também a POLÍCIA 
deve respeitar indistintamente todas as pessoas. Afinal, os policiais são pagos para proteger 
a própria sociedade. O trabalho deles é árduo e perigoso, pois diariamente colocam suas 
vidas em risco para proteger a sociedade. 

A atuação de alguns maus policiais não deve levar alguém a formar mau juízo a de 
toda a Instituição porque, a exemplo de outras, existem bons e maus profissionais, cabendo 
a VOCÊ denunciar os maus pois prejudicam a sociedade duplamente — além de serem 
pagos para combater o crime provocam novos por força do ofício. 

Se VOCÊ tiver qualquer problema com algum policial, discuta com calma e 
polidez, expondo suas razões, e exija dele a mesma cortesia. Se o problema não for 
resolvido após a exibição dos documentos e da explicação, dirija-se à DELEGACIA 
POLICIAL, onde há um Delegado de Plantão que saberá garantir os seus direitos. Caso 
contrário, se VOCÊ perder a calma e ofender o policial, as coisas se complicarão e VOCÊ 
poderá vir a ser preso por “desacato à autoridade”. Se VOCÊ estiver sendo acusado de 
algum crime, chame um Advogado ou o DEFENSOR PÚBLICO (veja endereço no Anexo 
1 desta Cartilha). 

No caso de abuso policial, VOCÊ deve comunicar o fato à própria autoridade 
policial ou ao PROMOTOR PÚBLICO, para dar condição ao Governo de melhorar o 
serviço público de segurança. A sua participação no combate à criminalidade também é 
muito importante, e VOCÊ tem duas instituições para denunciar: 

1.º — se souber de algum crime, poderá denunciá-lo através do DISQUE- 
DENÚNCIA - telefone 2253.1177, SEM PRECISAR IDENTIFICAR-SE. 

2º — caso queira fazer denúncia contra maus policiais, poderá ligar para a 
OUVIDORIA DA POLÍCIA no telefone 3399.1199, sem se identificar, ou pessoalmente, 
na Av. Presidente Vargas, 817, 11.º andar — Rio de Janeiro. A Ouvidoria da Polícia é o 
órgão encarregado de apurar as denúncias contra os maus policiais, assim como de exercer 
um papel intermediário entre os policiais e o Governo. 

O denunciante deve informar o fato, os meios empregados pelo infrator, a 
identificação da vítima, o local e o motivo do fato. 


IMPORTANTE: A DELEGACIA DE POLÍCIA TEM A OBRIGAÇÃO DE 
REPASSAR A DENÚNCIA IMEDIATAMENTE À DEFENSORIA PÚBLICA. 


TELEFONES ÚTEIS 

POLÍCIA MILITAR - tel. 190 
EMERGÊNCIA (Defesa Civil) — tel. 199 
BOMBEIROS - tel. 193 

DISQUE -DENÚNCIA - tel. 2253.1177 
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e DISQUE-OUVIDORIA - tel. 2690.1199 

e COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR - tels.: 2253.0669 - 2240.5066 

e CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR (para ser usado quando algum Policial 
Militar comete crime) — telefones: 3399.1218 

e CENTRO DE OPERAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR (para ser usado quando o 
cidadão não conseguir comunicar-se com o Batalhão da PM da área de policiamento). 
Telefone: 3399.2211 


9 — VOCÊ E A SUA DEFESA JURÍDICA 

Procure sempre um técnico para ajudar na sua defesa jurídica, seja um Advogado ou 
um DEFENSOR PÚBLICO. Se VOCÊ é considerado “necessitado”, procure um 
DEFENSOR PÚBLICO; caso contrário, procure um advogado o qual vai cobrar por seus 
serviços conforme tabela de honorários da OAB. 

Caso VOCÊ não se enquadre na categoria “necessitado”, mas estiver sem recursos 
financeiros, e encontrar dificuldade para ser defendido por um DEFENSOR PÚBLICO, 
poderá dirigir-se a um Advogado e solicitar que este o defenda. Para tanto, é necessário que 
VOCÊ declare que não possui condições econômicas para pagamento de despesas judiciais 
e honorários advocatícios, requerendo a Gratuidade de Justiça, nos termos da Lei nº 
1.060/50. Caso tenha sucesso na ação (pedido julgado procedente), o JUIZ concederá, em 
regra, honorários advocatícios de 10% a 20% do proveito econômico da ação, que será 
paga pela parte que perdeu (parte vencida). 


9.1. Você e o Defensor Público 


O DEFENSOR PÚBLICO é o advogado do povo. A Defensoria Pública é um órgão 
do Estado que presta, gratuitamente, assistência jurídica aos necessitados e é obrigada 
constitucionalmente a fazer a defesa do cidadão carente em qualquer situação. 

Sempre que possível, para melhorar a reivindicação dos seus direitos, leve um dos 
seguintes documentos: Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade e Carteira de 
Trabalho. VOCÊ tem vários caminhos para a defesa de seus direitos. Selecione o melhor 
para o seu caso: 

1.º) quando o CIDADÃO está envolvido com a POLÍCIA ou com o JUIZ, em 
qualquer situação, pode procurar o Núcleo do Bairro, Município ou o Fórum, onde será 
atendido ou, dependendo do caso, reencaminhado a outro órgão; 

2.º) caso tenha algum direito ameaçado ou violado, comunique-o à Delegacia de 
Polícia mais próxima, no Bairro onde aconteceu a lesão, ou onde mora, e aguarde a 
investigação do fato pela POLÍCIA. Caso não haja investigação, comunique-o a um 
PROMOTOR DE JUSTIÇA, na sede do Ministério Público Estadual (na Av. Marechal 
Câmara, 370/8º andar - tels. 2550-9045 — fax: 2550-9054). 

3.º) se o problema for de posse de terrenos, locação, separação, alimentos, pensão, 
procure a Defensoria Pública nos Núcleos de atendimento dos Bairros ou do Município. 


IMPORTANTE: Veja no ANEXO 1 desta Cartilha o endereço das unidades da 


Defensoria por Bairros ou Município. Sempre procure o auxílio nos núcleos especializados 
da Defensoria Pública que seja o mais próximo da sua residência. 
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9.2. VOCÊ e o Advogado 


A advocacia visa, em regra, à defesa jurídica do cliente no Tribunal ou no Fórum. 
É ele constituído por pessoas que se dedicam a estudar e interpretar as leis, e possuem 
formação humanística, técnico-jurídica e ética. Além de ter cursado a Faculdade de 
Direito, somente recebem a carteira de advogado aqueles aprovados nas provas de 
competência aplicadas pela OAB — Ordem dos Advogados do Brasil. 

Só pode advogar quem estiver inscrito na OAB. Solicite do seu advogado a 
apresentação da Carteira Profissional e, a qualquer irregularidade, procure as 
representações da OAB no seu município e faça a denúncia por escrito ao Conselho de 
Ética Profissional. 

O Advogado tem o dever de respeitar as leis e a Constituição, enquanto função 
importante para a administração da justiça, e lutar pelo rápido funcionamento da prestação 
jurisdicional no andamento dos processos e feitos. O advogado cumpre uma função pública 
relevante em defesa dos direitos de cidadania, com presença obrigatória nas questões 
judiciais que envolvem um conhecimento especializado da matéria, sendo dispensado 
apenas no Juizado Especial Civil, devido à simplicidade técnico-jurídica das causas. 

Quando VOCÊ tiver necessidade de contratar os serviços profissionais de um 
Advogado, observe as seguintes condições: primeiro, estabeleça uma relação de confiança 
que lhe cause segurança; segundo, procure saber se ele tem a competência técnica 
especializada ou experiência para enfrentar a causa em questão; e, terceiro, estabeleça a 
extensão dos serviços a serem prestados, a quantia e a forma de pagamento dos honorários; 
tudo isso acertado em contrato de prestação de serviços advocatícios. 

Saiba, também, que o advogado que não cumpre o contrato por erro (negligência e 
imperícia) tem o dever de indenizar o prejuízo que causou ao cliente, como a perda de 
prazos. Quando fica evidenciado o descumprimento dos deveres profissionais do advogado, 
pode ser feita uma reclamação por escrito à Comissão de Ética e Disciplina da OAB/RJ 
para que se processem e apliquem penalidades disciplinares. Endereço: Av. Marechal 
Câmara, 150 — Castelo/RJ. 

Além das punições aplicadas pela OAB, os advogados, como todas as demais 
pessoas e autoridades, podem ser processados e condenados pela Justiça a pagar por 
prejuízos que causem a alguém, ou a responderem por qualquer crime que tenham 
praticado. A isso chamamos de “Reparação de Dano” ou “Responsabilidade Civil”. 


9.3. ENTIDADES QUE TAMBÉM PRESTAM DEFESA JURÍDICA 


Há, também, outros órgãos que prestam assistência jurídica: como a OAB/RJ, por 
meio da Comissão de Direitos Humanos e Assistência Judiciária (assistência jurídica 
gratuita aos necessitados), bem como os Escritórios Modelos das Faculdades de Direito. 

Os Escritórios de Prática Jurídica fazem parte do Curso de Direito tendo em vista 
que os estudantes de Direito do 7.º ao 10.º períodos devem praticar os ensinamentos 
transmitidos em sala de aula com a orientação de um Coordenador de Prática Jurídica e 
Estágio. Deste modo, os acadêmicos prestam um serviço social de utilidade pública aos 
mais carentes. 

Os interessados podem procurar assistência jurídica no Escritório de Prática Jurídica 
das Faculdade de Direito. 
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10. VOCÊ E O PROMOTOR PÚBLICO 


Além disso, VOCÊ pode procurar o PROMOTOR DE JUSTIÇA, que tem a 
função de fiscalizar a aplicação da lei, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. O Promotor de Justiça pertence ao Ministério Público, que vem 
ocupando funções de proteção aos direitos de cidadania, principalmente no combate ao 
crime, na instrução do inquérito policial, no controle externo da polícia civil e na promoção 
da ação penal (o início do processo penal). 

O bom desempenho das funções do PROMOTOR de Justiça é uma exigência de 
cidadania que traz grandes benefícios à sociedade. Cabe ao PROMOTOR PÚBLICO, nos 
termos do art. 129, da Constituição Federal: 

1.º — zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 
sua garantia. Neste caso, o PROMOTOR tem a obrigação de entrar com processo na Justiça 
para punir autoridades que gastem desonestamente o dinheiro público, ou que cometam 
atos danosos à população; 

2.º — promover a ação penal., pois depende dele a abertura do processo, a que 
tecnicamente chamamos de “denúncia”. Sem o PROMOTOR de Justiça não há o processo 
criminal. 

3.º — promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do consumidor, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos; 

4.º — requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, como 
também exercer o controle externo da atividade policial. 

No Rio de Janeiro, há duas seções do Ministério Público, uma federal e outra 

estadual: 

1 — O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, também conhecido como 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA, somente processa matéria de interesse do governo 
federal. Em caso de recurso judicial, o processo vai para a Procuradoria Regional da 
República; 

2 — O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL processa quase todos os demais feitos 
(não-abrangidos pelo Ministério Público Federal). Endereço: Av. Marechal Câmara, 370/8º 
andar — Rio de Janeiro, tel. 2550-9045. 


11 — VOCÊ E O JUIZ DE DIREITO 


A função do JUIZ é julgar as questões que são levadas ao Fórum. Apesar de ser 
uma função imparcial é, ao mesmo tempo, muito importante para a sociedade porque 
equilibra o jogo de poder, seja econômico ou político, e aplica as leis, indistintamente, em 
qualquer pessoa. Além de julgar os processos e feitos da sua competência, o Juiz de Direito 
faz audiências, ouve as partes interessadas (autor, réu), faz conciliação e acordo. 

O JUIZ é o intérprete da lei, de acordo com os princípios que o próprio direito 
oferece. Ao interpretar a lei para o caso concreto, o Juiz dá uma sentença com o que, se for 
caso criminal, pode mandar prender ou soltar uma pessoa. A sentença tem força coercitiva, 
podendo ser cumprida mediante ação policial, se necessário. 

No Fórum, as atividades e personagens giram em torno do JUIZ, como os 
ESCRIVÃES, OFICIAIS DE JUSTIÇA, PERITOS, TESTEMUNHAS, JURADOS e as 
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pessoas diretamente envolvidas nos processos, o autor, o réu, o Promotor, o Defensor ou 
Advogado. 

Caso VOCÊ queira conhecer a organização judiciária do Estado do Rio de Janeiro, 
como os Juizados Especiais Civis e Criminais, veja no Anexo; caso queira saber sobre as 
comarcas e as varas, veja na internet www.tj.rj.com.br. 


13 - VOCÊ E O GOVERNO 


O governo é toda essa estrutura administrativa que organiza e controla a sociedade. 
Ele personaliza o poder político e a vontade da maioria da população, já que foi eleito pelo 
voto. Todo político é eleito por nós, por isso que na hora do voto devemos escolher o 
melhor candidato ou partido, o que tenha compromisso com o povo mais pobre — um 
governo honesto, que faça obras e cuide dos serviços públicos, principalmente no 
município ou bairro onde você reside. O resto é “enrolação”. 

O dinheiro do governo vem de todos nós, que pagamos impostos de forma direta e 
indireta. Quando VOCÊ compra comida, bebida, roupa, remédio, está pagando impostos 
que já estão incluídos nos preços das mercadorias, tais como ICMS, IPI, IPTU. Esse 
dinheiro vai para o Governo, que paga suas despesas, compromissos, como o salário dos 
servidores públicos, construção de escolas, postos de saúde, estradas, instala energia elé- 
trica, água, fornece merenda escolar e paga o seguro-desemprego. 

O Governo não pode fazer “o que lhe vem à cabeça”. Ele deve ser controlado pelas 
leis, pelos políticos, pelos juízes, pela imprensa e, principalmente, pelo povo. O Governo 
tem que respeitar os direitos das pessoas. Mas quando ele comete “abuso de autoridade”, 
isto é, não agindo ou deixando de agir como determina a lei, comete crime, devendo ser 
processado e julgado por isso. Quando servidores públicos, como POLICIAIS CIVIS ou 
MILITARES, MÉDICOS, e tantos outros, cometem o crime de “abuso de autoridade”, e 
devem ser denunciados ao DELEGADO ou PROMOTOR DE JUSTIÇA, para serem 
apuradas as irregularidades. 

Nesses casos de arbitrariedades e de abuso de autoridade, VOCÊ deve procurar 
uma ASSESSORIA JURÍDICA, nos endereços mencionados no Anexo. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Esperamos que esta CARTILHA tenha levado VOCÊ a conhecer melhor os seus 
direitos e deveres de CIDADÃO. Temos que saber exigir os nossos direitos assim como, 
em contrapartida, não deixar de cumprir os nossos deveres. Ao exigir o respeito aos seus 
direitos e cumprindo seus deveres, VOCÊ estará dando sua parcela de contribuição para 
melhorar as coisas no Brasil. 

Isso tudo que foi dito já está escrito na CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Falta fazer 
valer esses direitos que estão no papel, pois lá permanecerão inúteis se não lutarmos por 
eles. 

Vamos parar de só falar mal de tudo e nada fazer para consertar. Vamos acreditar e 
lutar pela solução de nossos problemas e construir um País em que todos tenham 
oportunidades iguais — possam estudar, trabalhar e viver bem. 

A efetivação dos direitos constitucionais dependem de que todas as PESSOAS e 
ENTIDADES estejam preocupadas com os DIREITOS DE CIDADANIA. TODOS, pois, 
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estão CONVIDADOS a participar desse gesto cívico na LUTA POR SEU DIREITO em 
quaisquer circunstâncias. 
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ANEXO 1 — A DEFENSORIA PÚBLICA 


Num país com enorme quantidade de pessoas sem acesso à justiça, a Defensoria 
Pública desempenha papel extremamente relevante na defesa dos direitos de cidadania. 
Assim, a Defensoria Pública é essencial à função jurisdicional do Estado, porque se 
incumbe de dar orientação jurídica, e defender os necessitados nas várias instâncias do 
Poder Judiciário. Na forma do art. 5.º, $ LXXIV, da Constituição Federal, é determinado 
que o Estado deve prestar, gratuitamente, assistência jurídica integral às pessoas que não 
disponham de recursos financeiros suficientes para pagar, sem prejuízo do próprio sustento 
e da família, os honorários advocatícios. 

A Defensoria Pública presta os seguintes serviços: orientação jurídica em geral; 
divórcio; separação judicial; ação de alimentos; guarda de menores; adoção, tutela e 
curatela; investigação de paternidade; alvará para levantamento de valores; ações de 
despejo; ações de consignação (depósito) em pagamento; ações possessórias; usucapião; 
regularização de loteamentos e imóveis; defesa do consumidor; registros civis; orientação e 
defesa em casos criminais; atendimento jurídico geral à criança, ao adolescente e ao idoso; 
postulação e defesa judicial e administrativa em todos os graus. 

A Defensoria Pública possui vários núcleos no Rio de Janeiro. Os defensores 
públicos atuam nas varas (juízos) da Justiça Estadual do Rio de Janeiro, nas delegacias de 
polícia, nos presídios e nas repartições públicas afetas ao seu trabalho. 


1.1. NÚCLEOS DE ATENDIMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA NA CIDADE 
DO RIO DE JANEIRO 


1 - CASA DA CIDADANIA, Defensoria Pública Geral do Estado — Av. Marechal Câmara, 
314, Centro/RJ — tel.: 2240.3377; fax. 2532.3059 (esse Núcleo atende também a questões 
referentes a vítimas de violência, direitos da mulher e defesa do consumidor). 

2 —- NÚCLEO DE ATENDIMENTO E PROTEÇÃO Á CRIANÇA E ADOLESCENTE — 
Rua Benedito Hipólito, 163, Cidade Nova — tel. 2532.6809. 

3 — NÚCLEO DE ANCHIETA - Praça Genuíno Ventura s/nº — XXII RA — Anchieta — tel. 
3339.4286 e 3339.4743. 

4 — NÚCLEO DE BANGU - R. Silva Cardoso, 349 — Bangu — tel. 3332.7540 e 3331.1014 
5 — NÚCLEO DA BARRA DA TIJUCA -— Av. Alvorada, 2001 — Barra da Tijuca — tel. 
3325.5528 

6 — NÚCLEO DE BOTAFOGO - R. Moura Brasil, 23 — Laranjeiras — tel. 2557.3676 e 
2553.2213. 

7 — NÚCLEO DE CAMPO GRANDE - R. Carlos da Silva, 141 — Campo Grande — tel. 
2413.4052 

8 — NÚCLEO CENTRAL - R. Moncorvo Filho, 8 - Campo de Santana — tel. 2221.6025 e 
2231.1468 

9 — NÚCLEO DE JACAREPAGUÁ - Rua Barão da Taquara, 9 — Praça Seca — tels. 
2452.1430; 2325.0453; 2350.2817 — r. 211 
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10 —- NÚCLEO DA ILHA DO GOVERNADOR - Estrada do Cacuia, 1574 — Ilha do 
Governador — tel. 3396.2812, ramal 231/228. 

11 —- NÚCLEO DE IRAJÁ - Av. Monsenhor Félix, 512 — Irajá — XIV RA - tel. 2450.2011. 

12 — NÚCLEO DE MADUREIRA - R. Carvalho de Souza, 274 — Madureira — XV RA — 
tel. 2450.2011 e 3350.6583 — ramal 31. 

13 - NÚCLEO DO MÉIER - R. Santa Fé, 50 — Méier — tel 2581.2868 e 2581.2033. 

14 — NÚCLEO DA POLÍCIA MILITAR - R. Salvador de Sá, 2 — Estácio — Batalhão de 
Choque — tel. 2224.4591. 

15 —- NÚCLEO DE RAMOS - R. Uranos, 1230 — Ramos - tel. 2590.2490 — ramal 28. 

16 — NÚCLEO DE SANTA CRUZ - R. Fernanda, 155 — Santa Cruz - tel. 3395.2477 e 
3395.3467. 

17 — NÚCLEO DE VILA ISABEL - R. Visconde de Santa Isabel, 34 — Vila Isabel — tel. 
2208.3799 — 2208.2348 — ramal 31. 

18 — NÚCLEO DE PILARES - Av. Suburbana, 6653 — Igreja de São Benedito. 

19 —- NÚCLEO DE SÃO CRISTOVÃO — MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO - Rua São 
Luiz Gonzaga, 107 - tel. 2520.3330. 

20 — NÚCLEO DE REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS - R. da Quitanda, 50, 15.º 
andar — Centro — tel. 2232.4360 — ramal 257/258 

21 — NÚCLEO DE TERRA E HABITAÇÃO — Ay. Rio Branco, 124, 4.º andar — Centro — 
tel. 2507.1361 


1.2. NÚCLEOS DO INTERIOR DO ESTADO DA DEFENSORIA PÚBLICA: 


1 - ARARUAMA - Av. Getúlio Vargas, 59 

2 — ARRAIAL DO - Rua José Pinto de Macedo, s/n 

3 —- BELFORD ROXO -— Praça Heliakim Batista, 11 — tel. 2761.8381 

4 — CABO FRIO -— Praça Central s/n 

5 — CASEMIRO DE ABREU - Praça Feliciano Sodré, 384 — tel. 022 778.1128 

6 — DUQUE DE CAXIAS — Av. Brigadeiro Lima e Silva, s/n. 

7 — GUAPIMIRIM —- Praça Niterói, s/n. Tel. 2632.0216 

8 — ITABORAÍ — Praça Mar. Floriano Peixoto, 97 — tel. 2635.1234 

9 — MACAÉ - Rua Francisco Portela, s/n — tel. 022 772.1800 

10 - MAGÉ - Rua Dr. Domingos Belizzi, 178 — tel. 021 2663.2462. 

11 — NILÓPOLIS - Rua Pedro Alvares Cabral, 295, sala 107 — tel. 2691.1380 ramal 239. 
12 — NITERÓI - Rua Visconde de Sepetiba, 519, 6º andar — Fórum — tel. 2717.1087. 

13 —- NOVA IGUAÇU — Rua Juiz Moacyr Marques Morado, s/n — tel. 2667.3269; 
2667.4315. 

14 — PETRÓPOLIS — Rua do Imperador, 971 — tel. 022 2242.3916. 

15 — QUEIMADOS - Rua Carlos Pereira Neto, 90. 

16 —- RIO BONTTO - Rua Des. Itabaiana de Oliveira, s/n — tel. 2734.0105 e 2734.0434. 

16 - SÃO GONÇALO (ÁREA DE FAMÍLIA) — Rua Dr. Francisco Portela, 2814 — tel. 
2712.6163. 

17- SÃO GONÇALO (ÁREA CÍVEL) - Rua Feliciano Sodré, 153 — tel. 2712.6163. 
18- SÃO JOÃO DE MERITI - Av. Presidente Lincoln, 857 — tel. 2751.2681 e 2751.2884. 
19 — SILVA JARDIM - Rua Silva Jardim, 46 — tel. (022) 668.1338. 

20 —- TERESÓPOLIS — Av. Lúcio Meira, 375 — tel. (022) 2742.4442. 

21 — VALENÇA - Rua Comendador Araújo Leite, 166 — tel. (022) 452.0190. 
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1.3. CENTROS COMUNITÁRIOS DE DEFESA DA CIDADANIA NO 
MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 


Procure os Balcões de Direito do VIVA RIO - (2555-3752; 2555-3753; 97235117), 
ou nos Núcleo de atendimentos jurídicos: 
1 - Laranjeiras 
Rua Senador Corrêa, 48 - tel. 3826-1905, 3826-1911, 3826-1912, 3826-1913. 
2 - Botafogo - Santa Marta 
Rua Marechal Francisco de Moura, 234 - Creche comunitária - tel. 2579-2192, 2530-5104 
3 - Leme - Chapéu Mangueira e Babilônia 
Igreja Batista do Leme - Ladeira Ary Barroso, 17 
4 - Maré 
Rua Flávia Famese, 45, Associação de Moradores do Parque da Maré - - tel. 38818710 
5 - Rocinha 
Rua Caminho dos Boiadeiros, 25, Igreja Metodista da Rocinha - tel. 33225769 
6 - Vila Pereira da Silva - Laranjeiras 
Rua Pereira da Silva, 575- Igreja Presbiteriana Luz do Mundo e Associação de Moradores 
Vila Pereira da Silva. 
7 - Cantagalo 
Ladeira do Quebra-Braço s/nº Ipanema - Igreja Batista do Quebra (continuação da Rua 
Cândido das Neves) - tel. 22876743 
8 - Museu da República 
Rua do Catete, 153, Catete - tel. 2558-6350 (pedir ramal) 
9 - Pavão/Pavãozinho 
Ladeira San Roman, 76 (ao lado do Teleférico) - Núcleo da CEDAE 


1.4 ONDE PEDIR INDENIZAÇÃO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 


APADIC - A Associação de Proteção e Assistência aos Direitos de Cidadania e do 
Consumidor dá orientação jurídica gratuita. Encaminha ao Judiciário ações que 
procurem a reparação do dano individual, material e moral, como: Restrição 
cadastral, fraudes bancárias, quebra de contrato rodoviário, entre outros. Av. 
Erasmo Carlos, 255 — sala 1104 — Centro — tel. 2533-2592/2262-6430/2524-3914 
E-mail: contato O apadic.org.br 


ANACONT — A Associação Nacional de Assistência ao Consumidor e Trabalhador atende aos direitos 
individuais dos consumidores propondo ações nos juizados especiais cíveis, bem como ações cíveis coletivas. 


R. Alcindo Guanabara, 25 — 5º andar — Centro — tel. 2262-1510. 


PROCONSUMER -— A Associação dos Direitos Financeiros do Consumidor é especializada 
em direitos financeiros como cartão de crédito, leasing e financiamentos em geral. Para se 
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tornar um associado é necessário pagar uma taxa e mensalidade. Av. Rio Branco, 277 — sala 
1504 — Centro — tel. 2215-5103 


2 


IBRACI — O Instituto Brasileiro de Cidadania é voltado para ações coletivas, 
principalmente sobre danos causados por bancos, cartões de crédito e concessionárias de 
serviços públicos. R. Alcindo Guanabara, 25 — sala 701 — Centro — tel. 2262-8474; 2262- 
7033; 2262-8479 

PRODECCON -— A Associação de Defesa do Crédito do Consumidor atua em ações sobre 


cartão de créditos, principalmente cobrança do crédito rotativo. Av. Rio Branco, 257 - sala 
410 — Centro — tel. 2524-0830; 2524-0821; 2262-2953 


ANEXO 2 - TELEFONES DAS DELEGACIAS DE POLÍCIA DO RIO DE 
JANEIRO E BAIXADA FLUMINENSE 


2.1. DELEGACIAS DA POLÍCIA CIVIL LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO 


la. DP — DELEGACIA POLICIAL —- PRAÇA MAUÁ - tel.: 3399-5000 
4a. DP — PRAÇA DA REPÚBLICA — tel.: 3399-5010 

5a. DP - MEM DE SÁ - tel.: 3399-5050 

6a. DP — CIDADE NOVA - tel.: 3399-5020 

7a. DP — SANTA TEREZA - tel.: 3399-5070 

9a. DP— CATETE - tel. : 2265.5154; 2265.5844; 2265.5745 
10a. DP — BOTAFOGO - tel.: 3399-7110 

12a. DP —- COPACABANA - tel.: 3399-7070 

13a. DP — IPANEMA - tel.: 3399-7090 

14a. DP —- LEBLON - tel.: 3399-7120 

15a. DP —- GÁVEA - tel.: 3399-7040 

16a. DP —- BARRA DA TIJUCA - tel.: 3399-7140 

17a. DP- SÃO CRISTÓVÃO - tel.: 3399-5030 


18a. DP —- PRAÇA DA BANDEIRA -— tel: 3399-5040 
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19a. 


20a. 


2la. 


22a. 


23a. 


24a. 


25a. 


26a. 


2Ta. 


28a. 


29a. 


30a. 


3la. 


32a. 


33a. 


34a. 


35a. 


36a. 


37a. 


38a. 


39a. 


40a. 


2.2. 


48a. 


DP — TIJUCA - tel.: 3399-5080 
DP — VILA IZABEL — tel.: 3399-5090 

DP —- BONSUCESSO - tel.: 3399-6110 

DP — PENHA - tel.: 3399-6220 

DP — MÉIER - tel.: 3399-6330 

DP — TODOS OS SANTOS - tel.: 3399-6360 

DP — ENGENHO NOVO - tel.: 3399-6250 

DP — ENCANTADO - tel.: 3399-6260 

DP — VICENTE DE CARVALHO - tel.: 3399-6270 
DP — CAMPINHO - tel.: 3399-6280 

DP — MADUREIRA - tel.: 3399-6290 

DP —- MARECHAL HERMES - tel.: 3399-6300 

DP — RICARDO DE ALBUQUERQUE - tel.: 3399-6310 
DP — JACAREPAGUÁ - tel.: 3399-7160 

DP — REALENGO - tel.: 3399-5630 

DP — BANGU - tel.: 3399-5640 

DP — CAMPO GRANDE - tel.: 3399-5650 

DP — SANTA CRUZ - tel.: 3399-5660 

DP — ILHA DO GOVERNADOR - tel.: 3399-5211 
DP — IRAJÁ - tel.: 3399-6380 

DP — PAVUNA - tel.: 3399-6390 

DP - HONÓRIO GURGEL - tel.: 3399-6400 


DELEGACIAS DE POLÍCIA CIVIL DA BAIXADA FLUMINENSE 


DP - SEROPÉDICA - tel.: 2682.1157 
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50a. DP — ITAGUAÍ — tel.: 3399-5110 

Sla. DP - PARACAMBI - tel.: 3399-5120 

52a. DP —- CENTRO DE NOVA IGUAÇU - tel.: 3399-3520 

53a. DP — MESQUITA - tel.: 3399-5140 

54a. DP - BELFORD ROXO - tel.: 3399-5150 

55a. DP — QUEIMADOS - tel.: 3399-5160 

56a. DP - COMENDADOR SOARES - tel.: 3767.9290 

57a. DP — NILÓPOLIS - tel.: 3791.0090 

58a. DP — PIABETÁ - tel.: 3399-5261 

59a. DP —- CENTRO DE DUQUE DE CAXIAS - tel.: 3399-5200 

60a. DP - CAMPOS ELÍSEOS - DUQUE DE CAXIAS - tel.: 3399-5210 
6la. DP — XERÉM — DUQUE DE CAXIAS - tel.: 3399-5228 

62a. DP — IMBARIÊ — DUQUE DE CAXIAS - tel.: 2778.1288; 2778.1717 
64a. DP - VILAR DOS TELLES - tel.: 3399-5240 


69º. DP - CENTRO DE MAGÉ - tel.: 3399-5250 


2.3. DELEGACIAS ESPECIALIZADAS 


3.3.1 — A DELEGACIA ESPECIAL DE CRIMES CONTRA O CONSUMIDOR E A 
ECONOMIA POPULAR 

Atende a denúncias de propaganda enganosa, de compra e venda de produtos, 
de alimentos com problemas, entre outros, para fins de instauração de inquérito policial e 
apuração dos crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor. Endereço: Rua Silvino 
Montenegro, 01 — 3.º andar — Próximo ao Armazém 6, Cais do Porto — Rio de Janeiro — tel. 
2399-3742 


3.3.2 - DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA ESPECIALIZADA 
Endereço: Rua da Relação, 42 — 9.º andar — Centro — Rio de Janeiro. tel: 2509.7810, 
2232.8532 (retrato falado); 2252.1903 (Delegacia de Homicídios) e 2252.5633. 


3.3.3 — DELEGACIA DE MULHERES (DEAM) 
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Endereço: Rua Silvino Montenegro, 1 — 3.º andar — Cais do Porto — Rio de Janeiro — 
telefones: 2233.0113 e 2233.0008 


3.3.4 — DIVISÃO DE DEFESA DA VIDA 
Endereço: Rua Silvino Montenegro, 1 — 3.º andar — Cais do Porto — Rio de Janeiro — 
telefones: 2233.7017 e 2263.4467; fax. 2233.0315. 


3.3.5 — DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO AO TURISTA (DEAT) 
Endereço: Av. Afrânio de Melo Franco s/n.º — Leblon — Rio de Janeiro — RJ — telefone: 
2399-7170, 2511.5767 e 2511-5881. 


3.3.6 - DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
Endereço: Rua Benedito Hipólito, 163/2º andar — Centro - telefone: 2399-3680 


ANEXO 3 — JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ATENDE NOS SEGUINTES 
BAIRROS 


I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 211 / Lâmina II - tel.: 2588-3264 
Bairros: Caju, Gamboa, Santo Cristo, Saúde 


IH JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 112 e 113 — 1º andar/corredor C — tel.: 2588-2977 / 2588-2191 
Bairros: Centro, Cidade Nova, Paquetá 


HI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 313 / Lâmina II — tel.: 2588-3269 


IV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua do Catete, 244/4º andar — Catete - tel.: 2245-1754 
Bairros: Botafogo, Catete, Cosme Velho, Flamengo, Glória, Humaitá, Laranjeiras, Urca. 


V JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Figueiredo de Magalhães, 94 Lj. —- Copacabana — tel.: 2549-2179 
Bairros: Leme, Copacabana. 


VI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Humaitá, 275 (térreo) — Faculdade da Cidade 
Bairro: Ipanema, Leblon, Lagoa, Jardim Botânico, Gávea, Vidigal, São Conrado 


VII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 


Av. Erasmo Braga, 115, sala 114 e 115 /1º andar/corredor C — tel.: 2588-3262 
Bairro: Benfica, Mangueira, São Cristóvão. 
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VII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Desembargador Isidoro, 41 — Tijuca - tel.: 2268-5745 
Bairros: Alto da Boa Vista, Tijuca e Praça da Bandeira 


IX JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua São Francisco Xavier, 524 — UERJ — Pavilhão João Lira Filho (bl. F) Pilotis — 
Maracanã - tel.: 2587-7831 / 2587-7832 

Bairros: Andaraí, Grajaú, Maracanã, Vila Isabel. 


X JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Paris, 303 — Bonsucesso — tel.: 2280-8621 

Bairros: Bonsucesso, Olaria, Manguinhos, Ramos, Bancários, Cacuia, Cidade Universitária, 
Cocotá, Freguesia, Galeão, Jardim Carioca, Jardim Guanabara, Mauá, Moneró, 
Pitangueiras, Portuguesa, Praia da Bandeira, Zumbi, Jacarezinho, Vieira Fazenda, 
Complexo do Alemão, Esperança, Inhaúma, Baixa do Sapateiro, Complexo da Maré, 
Conjunto Pinheiro, Marcílio Dias, Maré, Nova Holanda, Praia de ramos, Roquete Pinto, 
Rubem Vaz, Parque União, Timbau, Vila do João, Vila do Pinheiro, Vila Esperança. 


XI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Leopoldina Rego, 754 — Penha — tel.: 2560-4357 

Bairros: Brás de Pina, Circular da Penha, Cordovil, Jardim América, Lucas, Penha, Vigário 
Geral, Colégio, Irajá, Vicente de Carvalho, Vila Cosmos, Vila da Penha, Vista alegre. 


XII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Santa fé, 42/50 — Méier — tel.: 2581-0869 

Bairros: Abolição, Água Santa, Cachambi, Encantado, Engenho de Dentro, Engenho Novo, 
Lins, Méier, Piedade, Pilares, Riachuelo, Rocha, Sampaio, São Francisco Xavier, Todos os 
santos, Del Castilho, Engenho da Rainha, Higienópolis, Inhaúma, Jacaré, Maria da Graça, 
Tomás Coelho. 


XV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Edgar Romero, 807 — Madureita — tel.: 2391-2346 

Bento Ribeiro, Campinho, Cascadura, Cavalcante, Engenheiro Leal, Honório Gurgel, 
Madureira, Marechal Hermes, Oswaldo Cruz, Quintino, Rocha Miranda, Vaz Lobo. 


XVI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Est. do Gabinal, 313 — Freguesia — Rio Shopping Jacarepaguá - tel.: 3443-8603 

Bairros: Jacarepaguá, Anil, Gardênia Azul, Cidade de Deus, Curicica, Freguesia, 
Pechincha, Taquara, Tanque, Vila Valqueire, Praça Seca. 


XVII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Santa Cruz, 1631 — (Faculdades Integradas Castelo Branco) — Realengo — tel.: 2401- 
9407 r. 254 

Bairros: Bangu, Campo dos Afonsos, Deodoro, Guadalupe, Magalhães Bastos, Padre 
Miguel, Realengo, Senador Camará, Sulacap, Vila Militar. 
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XVIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Carlos da Silva Costa, 141- Campo Grande — tel.: 3413-4550/3144/3394-5034/4271 
Bairros: Campo Grande, Cosmos, Inhoaíba, Santíssimo, Senador Vasconcelos. 

Posto de Atendimento Pedra de Guaratiba 

Est. da Matriz, s/nº - Pedra de Guaratiba — tel. 3417-1414/1005 

Bairros: Guaratiba, Pedra de Guaratiba, Barra de Guaratiba 


XXII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Praça Jesuíno Ventura, s/n — Anchieta — tel.: 2452-6059 
Bairros: Anchieta, Guadalupe, Parque Anchieta, Ricardo de Albuquerque 


XXIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
R. do Carmo, 34 — Centro (Faculdade Candido Mendes). Tel.: 2533-4496/5135 
Bairro: Santa Tereza 


XXIV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Luis Carlos Prestes, s/nº — Barra da Tijuca — tel.: 3385-8737/8738 

Bairros: Barra da Tijuca, Camorim, Grumari, Itanhangá, Joá, Recreio dos Bandeirantes, 
Vargem Grande, Vargem Pequena. 

Posto de Atendimento Recreio dos Bandeirantes - Av. das Américas, Km. 19 — Recreio 
Shopping — tel.: 3490-1147 


XXV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Guaiúba, 150 — Acari — tel.: 3371-5583 
Bairro: Acari, Barros Filho, Coelho Neto, Costa Barros, Pavuna. 


ANEXO 4 — JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS ATENDE NOS SEGUINTES 
BAIRROS 


I JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 405/406 / Lâmina II — tel.: 2588-2254 / 2588-2337 

Bairros: Santa Teresa, Glória, Catete, Laranjeiras, Flamengo, Cosme Velho, Botafogo, 
Humaitá, Urca. 


II JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Erasmo Braga, 115 407/408 / Lâmina II — tel.: 2588-2292 / 2588-2293 
Bairros: Santo Cristo, Gamboa, Saúde, Centro. 


HI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 409/410 / Lâmina II — tel.: 2588-2252 / 2588-2384 

Bairros: Cidade Nova, Centro, Estácio, Catumbi, Rio Comprido, São Cristóvão, Mangueira, 
Caju, Benfica, Praça da Bandeira. 


IV JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 


Av. Erasmo Braga, 115 sala 501/502 / Lâmina II — tel.: 2588-2279/ 2588-3028 
Bairros: Gávea, Ipanema, Jardim Botânico, Lagoa, Leblon, São Conrado, Vidigal, Rocinha. 
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V JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

R. Santa Fé, 42/50 — tel.: 2581-0815/4342/2341 

Bairros: Abolição, Água Santa, Encantado, Engenho de Dentro, Lins, Méier, Piedade, 
Pilares, Todos os Santos, Maria da Graça, Del Castilho, Inhaúma, Tomás Coelho. 


VI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 511/512 / Lâmina II — tel.: 2588-2275 / 2588-2994 
Bairros: Copacabana, Leme, Del Castilho. 


VII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 505/506 / Lâmina II — tel.: 2588-2250 / 2588-2986 

Bairros: Guadalupe, Anchieta, Parque Anchieta, Ricardo de Albuquerque, Acari, Barros 
Filho, Costa Barros, Pavuna. 


VII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 507/508 / Lâmina II — tel.: 2588-2247 / 2588-2690 

Bairros: Alto da Boa Vista, Praça da Bandeira, Tijuca, Riachuelo, Sampaio, Jacaré, São 
Francisco Xavier, Rocha, Engenho Novo, Jacarezinho. 


IX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Luis Carlos Prestes, s/nº/ 1º andar — Barra da Tijuca - tel.: 3385-8750/8751 

Bairros: Benfica, Mangueira, São Cristóvão, Anchieta, Ricardo de Albuquerque, Barra da 
Tijuca, Camorim, Grumari, Itanhangá, Joá, Recreio dos Bandeirantes, Vargem Grande, 
Vargem Pequena, Rocinha. 


X JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 605/606 / Lâmina II — tel.: 2588-2297 / 2588-2298 

Bairros: Bonsucesso, Manguinhos, Olaria, Ramos, Colégio, Irajá, Vicente de 
Carvalho, Vila Cosmos, Vila da Penha, Vista alegre, Benfica, Higienópolis, Penha Circular, 
Penha, Complexo do Alemão, Braz de Pina, Jardim América, Vigário Geral, Parada de 
Lucas, Cordovil, Penha Circular. 


XV JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

R. Armando Cruz, 120 — Prédio Tem Tudo — Madureira — tel.: 3359-0666/5593 

Bairros: Bento Ribeiro, Campinho, Cascadura, Cavalcante, Engenheiro Leal, Honório 
Gurgel, Madureira, Marechal Hermes, Oswaldo Cruz, Quintino, Rocha Miranda, Turiassu, 
Vaz Lobo, Colégio, Coelho Neto. 


XVI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

R. Armando Cruz, 120 — Madureira — tel.: 3359-5593 

Bairros: Anil, Cidade de Deus, Curicica, Freguesia, Gardênia Azul, Jacarepaguá, 
Pechincha, Praça Seca, Tanque, Taquara, Vila Valqueire. 


XVII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Silva Cardoso, 381 — Bangu — tel.: 3413-4550/3144 
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Bairros: Bangu, Campo dos Afonsos, Deodoro, Guadalupe, Magalhães Bastos, Padre 
Miguel, Realengo, Senador Camará, Sulacap, Vila Militar, Guaratiba, Barra Guaratiba, 
Pedra de Guaratiba. 


XVII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Cardoso da silva Costa, 141 — Campo Grande 
Bairros: Campo Grande, Cosmos, Inhoaíba, Santíssimo, Senador Vasconcelos. 


XIX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Praça Olavo Bilac, s/n — Santa Cruz — tel.: 3395-2355 — Ramal 225 
Vinculado a 2.º Vara Criminal Regional de Santa Cruz 

Bairros: Paciência, Santa Cruz, Sepetiba. 


XX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Estrada da Cacuia, 1574 — Ilha do Governador — tel.: 3396-2812 / 2467-3360 

Vinculado a 2.º Vara Criminal Regional da Ilha do Governador 

Bairros: Bancários, Cacuia, Cidade Universitária, Cocotá, Freguesia, Galeão, Jardim 
Carioca, Jardim Guanabara, Mauá, Moneró, Pitangueiras, Portuguesa, Praia da Bandeira, 
Ribeira, Zumbi. 


ANEXO 5 — ORGANIZAÇÕES QUE REALIZAM AÇÕES SOCIAIS 


1 - Ação da Cidadania — Rio de Janeiro(RJ) 
Tel.: 21 2233-7460 www.acaocidadania.com.br 
Atuação: Desenvolve projetos na área de alimentação, educação e geração de renda. 





2 - Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2253-8317 | asptaWalternex.com.br 

Atuação: Oferece assessoria técnica e metodológica a organizações de agricultores 
familiares. 





3 - Associação Brasileira Terra dos Homens — Rio de Janeiro (RJ) 

Tel.: 21 2275-3168 www .terradoshomens.org.br 

Atuação: Atende a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. Atua no combate 
à violência doméstica. 


4 - Centro de Integração Empresa-Escola — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2505-1200 www .ciee.org.br 
Atuação: Ajuda estudantes a conseguir um estágio. Oferece cursos de qualificação. 





5 - Comitê para Democratização da Informática — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2557-8440 www.cdi.org.br/cdiQO cdi.org.br 
Atuação: Desenvolve escolas de informática destinadas a jovens da periferia. 





6. Solar Meninos de Luz 
Tel.: 21 2247-1254 solarml O hotmail.com.br 





27 


Atuação: Creche, complementação escolar, ensino fundamental e assistência médica a 
crianças, jovens e famílias. 


7 - Federação de Bandeirantes do Brasil — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2240-9220 www .bandeirantes.org.br 
Atuação: Possui programa educativo para jovens em quinze estados brasileiros. 





8 - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2286-1441 www fase.org.br 

Atuação: Elabora e apóia projetos de formação de microempreendimentos e cooperativas. 
Luta pelo combate ao trabalho infantil. 





9 - Federação Pestalozzi — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2542-2991 fenasp Oism.com.br 
Atuação: Possui trabalhos na área de educação e reabilitação para deficientes. 


10 - Lar Fabiano de Cristo — Rio de Janeiro (RJ) 

Tel.: 21 3806-8631 www .ifc.org.br 

Atuação: Possui creche, complementação escolar e oficinas para jovens. Terapia 
ocupacional para idosos. 


11 - Ação Cristã Vicente Moretti 

Tel.: 21 2401-9533 acvm.rj Waol.com 

Atuação: Proporciona atividades profissionalizantes, terapêuticas e atendimento 
ambulatorial a portadores de deficiências. 





12 - Associação Beneficiente Rio Criança Cidadã 
Tel.: 21 2519-5454 www .abrec.com.br 
Atuação: Oferece educação complementar a jovens matriculados na rede pública. 


13 - Associação Beneficiente São Martinho 

Tel.: 21 2221-1453 www.saomartinho.org.br 

Atuação: Dá residência, reforço escolar, oficinas de arte, assistência jurídica, médica e 
odontológica a crianças. 


14 - Associação Cultural Machado Gaglianone 

Tel.: 21 2293-2622 vmgagliaQuol.com.br 

Atuação: Atende a crianças e adolescentes com deficiência mental e população de rua nas 
áreas de educação, saúde e profissionalização. 





15 - Associação Fluminense de Reabilitação 

Tel.: 21 2610-2626 www.afr.org.br 

Atuação: Presta serviços nas áreas de fisioterapia, pedagogia, massoterapia, entre outras, a 
pessoas com deficiência física. 


16 - Associação Projeto Roda Viva 
Tel.: 21 2224-8794 rodaviva OQ marlin.com.br 
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Atuação: Programas de desenvolvimento comunitário, reforço escolar, atividades esportivas 
e de dança para jovens. 


17 - Associação Saúde Criança Renascer 

Tel.: 21 2286-9988 renascer O saude-crianca.org.br 

Atuação: Atende a crianças que saíram de hospital e que precisam de ajuda financeira. 
Famílias recebem remédios, alimentos e atendimento psicológico. Oficinas de 
profissionalização para os pais. 





18 - Banco da Providência 

Tel.: 21 2544-2769 www.providencia.org.br 

Atuação: Possui creche, abrigo para jovens, ambulatório a portadores de HIV e oferece 
cursos de capacitação. 





19 - Casa do Menor São Miguel Arcanjo 

Tel.: 21 2779-1295 www.casadomenor.org.br 

Atuação: Abriga crianças e oferece tratamento a jovens dependentes de drogas. Eles 
frequentam cursos profissionalizantes. 


20 - Casa do Pequeno Jornaleiro 

Tel.: 21 2516-5916 www.fdv.org.br/info O fdv.org.br 

Atuação: Oferece alimentação, reforço escolar, informática, inglês, capacitação profissional 
e esportes a jovens. 





21 - Central de Oportunidades 

Tel.: 21 2517-0570 www.centraldeoportunidades.com.br 

Atuação: Desenvolve projetos de educação e formação profissional entre a população. Faz 
a reinserção de criança na família. 


22 - Centro de Ação Comunitária 

Tel.: 21 2509-0263 cedac O ax.apc.org 

Atuação: Auxilia empreendedores a desenvolver projetos. Forma educadores e alfabetiza 
adultos. 





23 - Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro 

Tel.: 21 2512-1088 www.cvi-rio.org.br 

Atuação: Proporciona cursos de capacitação e busca a inclusão social de portadores de 
deficiências. 


24 - Cruzada do Menor 
Tel.: 21 2581-1349 www.cruzadadomenor.org.br 
Atuação: Possui creches, complementação escolar para adolescentes e centro para idosos. 





25 - Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião 

Tel.: 21 2262-3406 www.bento.org.br 

Atuação: Proporciona complementação escolar a jovens e possui projetos com cooperativas 
habitacionais. 
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26. Fundação Movimento Universitário de Desenvolvimento Economico e Social 

Tel: 21 /2532-5125 www.mudes.org.br 

Atuação: Busca estágios para estudantes e possui programas de orientação vocacional e 
aperfeiçoamento. 





27. Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e Profissional 

Tel.: 21 2266-6149 www .ipcepdefiment.hpg.com.br 

Atuação: Possui atividades esportivas e terapêuticas para portadores de deficiência mental 
leve. 


28. Instituto Presbiteriano Álvaro Reis 

Tel.: 21 2445-2822 www.inpar.org.br 

Atuação: Possui creche e atividades de complementação escolar para crianças. Dá 
assistência médica e odontológica. 





29. Obra Social Leste Um — O Sol 
Tel.: 21 2294-5099 www .artesanato-sol.com.br 
Atuação: Curso de técnicas artesanais para pessoas excluídas do mercado de trabalho. 


30. Rede de Desenvolvimento Humano 

Tel.: 21 2262-1704 www.pagu.org.br 

Atuação: Capacita lideranças, realiza pesquisas, requalifica profissionalmente a mulher e 
possui trabalho de prevenção a doenças. 


31. Sociedade Brasileira dos Ostomizados 

Tel.: 21 2220-0741 www.ostomia.com.br 

Atuação: Defende os direitos das pessoas portadoras de ostomia. Oferece orientações e 
atendimento psicológico. 





32. Solidariedade França-Brasil 

Tel.: 21 2253-1168 www .alternex.com.br/-sfb 

Atuação: Forma profissionais nas áreas de pedagogia e saúde. Oferece bolsa de estudos a 
educadores. 


33. Sociedade Viva Cazuza 

Tel.: 21 2551-5368 www.vivacazuza.org.br 

Atuação: Oferece moradia a crianças portadoras do vírus HIV. Dá assistência domiciliar a 
pacientes adultos. 





ANEXO 6 - SITES DE PESQUISA 


SITES DO GOVERNO 


Governo Federal — http://www .brasil.gov.br/ 
Procuradoria Geral da República — http://www .pgr.mpf.gov.br/ 
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Ministério Público da União — http://www .agu.gov.br/ 

Governo Federal — Servidores — http://www .servidor.gov.br/ 

Senado Federal — http://www .senado.gov.br/ 

Câmara dos Deputados: http://www.camara.gov.br/ 

SISLEX — Legislação Previdenciária — http://www .dataprev.gov.br/sislex/ 
Imprensa Nacional — http:/www.in.gov.br 

Datasus — http://www .datasus.gov.br/ 

Banco Central — http://bcb.gov.br/ 

BNDES -— http://www .bndes.gov.br/ 

Secretária Nacional de Direitos Humanos — www.mj.gov.br/sedh/index.htm 














Sites Nacionais e internacionais 

Organização de Direito Humanos Projeto Legal — www.odhplegal.com.br 
Instituto Brasileiro de Direito e Desenvolvimento www.ibradd.hpg.com.br 
UNICEF — www .unicef.org.br 

www .direito.com 

www .estudantededireito.com 


www.geocities.com/futurobacharel 
www.jus.com.br 


www .jurinforma.com.br 
www.datavenia.inf.br 


www teiajuridica.com 
www .direito.com.br 


www.uj.com.br 

www .escritorioonline.com.br 
Argentina — www.ssdnet.com.ar 
Portugal — www.datajus.pt 

EUA — www.law.harvard.edu 
México — www.juridicas.unam.mx 


França — www .legifrance.gouv.fr 
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PREFÁCIO 


Em boa hora, é editada a Cartilha de Direitos do Cidadão: Relacionamento entre 
Cidadão, Polícia, Juiz, Promotor e Defensor Público. De autoria dos professores doutores 
José Carlos Buzanello (UFSC) e Osvaldo Agripino de Castro Jr. (UFSC), a Cartilha 
pretende contribuir para a diminuição do fosso que, no Brasil, separa a retórica democrática 
do sistema jurídico, da prática autoritária da sociedade em geral, e das agências do poder 
público, em particular. Trata-se de mais um passo no enfrentamento do histórico problema 
da negação da cidadania entre nós. 

Não poucas foram as cartilhas editadas com a mesma finalidade. O que, no entanto, 
distingue esta da maioria das congêneres é ter-se limitado à ideologia democrática, evitando 
partidarismos e alinhamentos com teorias sectárias. Trata-se de um trabalho objetivo, com 
informações úteis e indispensáveis “para a parcela da população brasileira que 
desconhece os seus direitos”, como afirmam os autores. Com efeito, o usuário da Cartilha é 
estimulado a conhecer os seus direitos e a ser mais atuante em exercê-los. Os autores, 
porém, advertem que o desfrute das garantias constitucionais e legais está delimitado pelo 
cumprimento dos deveres e pelo respeito mútuo entre cidadãos. Para isso, são fornecidas 
informações essenciais sobre a proteção jurídica dos indivíduos e sobre os mecanismos 
públicos e privados à sua disposição. Mais importante ainda é a indicação clara sobre 
“como” acionar esses mecanismos, incluindo anexos com endereços e telefones. 

Idealizada para público específico, a Cartilha certamente será de utilidade para o 
cidadão comum, e mesmo para aqueles que “conhecem os seus direitos”. As instituições e 
órgãos do sistema de justiça e segurança pública são vistos como um serviço público 
operando de forma articulada em proveito do povo em geral, e não como compartimentos 
estanques a serviço do Estado. 

Não poderiam ter tido melhor idéia os seus autores. 


Cel. Jorge da Silva 
Prof. da UERJ e Coordenador de Segurança, Justiça e 
Cidadania do Estado do Rio de Janeiro 
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APRESENTAÇÃO 


A presente Cartilha dos Direitos do Cidadão visa criar uma cultura de consciência 
e luta por direitos na “era dos direitos”. Ao iniciar-se um novo milênio, após um século em 
que ocorreram as maiores violações aos Direitos Humanos, a temática do conhecimento e 
exigência dos direitos retoma o patamar de importância que lhe é devido. Neste sentido, o 
Governo editou o Programa Nacional de Direitos Humanos e dispõe sobre a relevância da 
educação para a cidadania, bem como sobre a necessidade da criação de bases para uma 
cultura de Direitos Humanos e a produção e distribuição de informações e conhecimentos 
sobre o tema, a curto prazo. 

De acordo com pesquisa realizada pelo CPDOC e ISER, sobre a percepção que os 
moradores da região metropolitana do Rio de Janeiro tinham com respeito aos direitos da 
cidadania, constatou-se que 56,7 % da referida população não soube citar sequer um desses 
direitos, o que constitui um dado alarmante. 

Sabe-se que, entre os textos legais e a sua aplicação, há um abismo, o que, de 
alguma forma, pode explicar a ineficiência do sistema jurídico. O conhecimento dos 
direitos, bem como das múltiplas e variadas relações que as pessoas podem estabelecer com 
os entes públicos que tratam da cidadania, quando insuficientemente esclarecidos, tornam- 
se barreiras a serem transpostas que, somadas aos eventuais embaraços com respeito à sua 
adequada aplicação, podem comprometer não apenas a ordem jurídica, mas também sua 
credibilidade, o que deve ser evitado. 

O direito não se pede, exige-se. O caminho é longo, mas sabemos que “o caminho 
se faz caminhando”. O objetivo desta Cartilha é colaborar para diminuir esse abismo e 
fazer o cidadão conhecer e exigir o que lhe é de direito. 


1- INTRODUÇÃO 

A Cartilha de Direitos do Cidadão foi escrita para quem tem interesse em conhecer 
seus direitos e lutar por eles. Tem um fim educativo e prático para todos os cidadãos, 
porque, de forma simples, demonstra e explica os direitos fundamentais de cada pessoa ao 
se relacionar com seu semelhante, com o Governo, com a POLÍCIA, o JUIZ, o 
PROMOTOR PÚBLICO e o DEFENSOR PÚBLICO. Para efeitos desta Cartilha, os 
conceitos são tratados de forma a tornar a questão transparente para o leitor, muitas vezes 
em prejuízo da precisão técnico-jurídica. Por exemplo, o conceito pedagógico de 
"cidadania" aqui é tratado como direitos da pessoa humana. 

A Cartilha pretende colaborar para a conscientização da luta pelo direito, e 
somente com a disposição de reivindicar do cidadão é que será aplicado no seu cotidiano, o 
que chamamos de cidadania ativa. O que é CIDADANIA? A Cidadania é um 
reconhecimento de direitos das pessoas por parte do Estado, que assegura os direitos civis, 
como a saúde, a educação, a moradia, o trabalho e o salário digno, além dos direitos 
políticos, como votar e ser votado e participar da vida política. O principal direito do 
cidadão é o direito à vida, previsto no art. 5º, da Constituição Federal. A partir desse di- 
reito, decorrem outros para garanti-lo: o direito à liberdade, à igualdade, à dignidade, à 
segurança, à moradia, à alimentação, ao emprego, ao salário, à saúde, ao lazer. Podemos 


ainda conceituar os DIREITOS DA CIDADANIA como o conjunto de direitos civis 
(art.5º), sociais (arts.6º a 11), políticos (arts. 14 a 16), e culturais (arts. 215 e 216), todos 
expressos na Constituição Federal, bem como os demais dispostos nas leis e que sejam 
relevantes para a dignidade da pessoa humana. 

Vivemos numa sociedade em que todos têm direitos e deveres. A cada direito 
corresponde uma obrigação social. Todos os homens e mulheres, independentemente da 
sua opção sexual, têm direitos e deveres consigo próprios e com os outros. Todas as 
pessoas são iguais perante a lei, assim como homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, conforme o art. 5º, I, da Constituição Federal. Isso quer dizer que não é mais o 
homem que manda na casa, e sim o casal (homem e mulher), pois os dois gozam dos 
mesmos direitos e obrigações. 

O seu direito termina onde começa o de seu semelhante, transformando-se em 
dever. São tais deveres sociais que contribuem para o progresso social e para a estabilidade 
dos direitos dos demais cidadãos. Se todos respeitassem seus direitos e deveres, a vida 
seria bem melhor. Assim, para organizar, controlar e regular a vida em comunidade é que 
os governos foram criados, de modo que são eleitos pelo povo para governar. Esse 
processo democrático impõe aos cidadãos o dever de respeitar a legitimidade dessas 
escolhas feitas pelo próprio povo. 

Todo brasileiro deve ser um fiscal permanente das coisas da política, do Estado e 
da sua comunidade. Os povos que alcançaram um bom padrão de vida devem isso à 
participação dos cidadãos nos destinos do PAÍS mediante muito trabalho, estudo e 
pesquisa. Nada se consegue de graça. Para isso, uma dose de esforço nos é exigida, de 
modo que devemos ser diligentes na busca dos nossos direitos. Com a soma desse conjunto 
de atos é que poderemos construir um país mais justo e melhor. Isso depende de cada um e 
de toda a sociedade. 

De nada adianta ficar de braços cruzados esperando que o governo resolva 
milagrosamente levar a VOCÊ os serviços de água, esgoto, segurança, escola, saúde e 
alimentação. Há pessoas que acham que está tudo errado e que não há solução para isto. 
Outros ficam com medo, calam-se e continuam sofrendo injustiças. Tais atitudes nada 
ajudam, pelo contrário, contribuem para manter as coisas como estão, sem que nada 
melhore. É preciso acreditar e colaborar com a justiça e a sociedade. 

Comece por sua comunidade e VOCÊ já estará dando uma grande contribuição a si 
mesmo e a toda sua gente. VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico não só de eleger os 
seus governantes, como tem o direito de exigir um governo honesto, que faça obras e cuide 
dos serviços públicos, principalmente no município em que VOCÊ reside. Verifique quais 
são as suas necessidades e as dos seus vizinhos; leve-as à Associação de Moradores e à 
Prefeitura Municipal, bem como recorra ao Prefeito, ao Vereador, ou aos Deputados em 
quem VOCÊ votou. 

O que nós queremos é uma sociedade que respeite os Direitos Humanos. É 
importante saber que não nos basta o direito escrito em Lei; precisamos de um direito que 
funcione. Precisamos conhecer os nossos direitos e exigir que sejam respeitados. Por isso, 
temos que lutar, “correr atrás”, pois sabemos que aquele que não luta jamais vai conseguir 
o que precisa. A vida é uma luta que deve começar com VOCÊ e contagiar toda a 
comunidade. 


2- DIREITOS E DEVERES 


Os direitos e deveres estão escritos em várias leis, principalmente na 
Constituição Federal (que vale para todo o Brasil), na Constituição Estadual do Rio de 
Janeiro (que vale somente para o nosso Estado) e nas Leis Orgânicas de cada município. 
Desses textos, decorrem outras leis federais, estaduais e municipais que dão tratamento 
específico a cada assunto. 

O documento legal mais importante do país é a CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
pois ali estão inscritos os direitos e deveres de todo o povo brasileiro, além da organização 
do Governo. Deste modo, nenhuma lei pode ir contra o que está na Constituição pois, se o 
for, não terá efeito, será anulada. Por isso, é importante conhecer a CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL que, dentre outros, assegura os seguintes DIREITOS: 

1º) direito à livre manifestação de pensamento (art. 5º, IV) e ao exercício de 
atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença; 

2º) direito de livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer (art. 5º, XIII), o direito de reunião (art. 5º, 
XV), de associação; 

3º) participar e preocupar-se com as coisas públicas e a política; fiscalizar a vida e 
atuação dos políticos, dos governos; 

4º) participar da vida sindical e cooperativa, dar idéias, criticar, sugerir propostas de 
como melhor encaminhar as coisas; 

5º) participar da vida estudantil, cumprindo seu papel enquanto estudante, como: 
estudar muito; questionar o ensino ministrado; apontar alternativas acadêmicas; 
desenvolver pesquisas; realizar grupos de estudo; desenvolver projetos de extensão 
universitária; participar das reuniões estudantis. 

Os principais DEVERES dos cidadãos são: 

19) respeitar a vida e a integridade física das pessoas; 

2º) respeitar os direitos das demais pessoas, como a liberdade, a honra e a 
intimidade; 

3º) não discriminar ninguém por razões de idade, sexo, cor, profissão, condição 
social. A prática de racismo, também, é considerada crime permanente, sujeita à pena de 
prisão; o mesmo tratamento é dispensado aos crimes de prática de tortura, tráfico de 
tóxicos, sequestro. Se alguém for acusado de algum desses crimes, poderá ir para a cadeia e 
ficar preso até o seu julgamento; 

4º) colaborar com a vida comunitária, participando e auxiliando na atividade das 
associações de moradores, de melhoramento do bairro, de conservação das ruas limpas, 
protegendo o patrimônio público, orelhões, escolas, postos de saúde; 

5º) ajudar às pessoas na medida do possível, isto é, sendo solidário e fraterno com o 
semelhante, ajudando-o com a escola de seu filho ou na conservação da praça. Você pode, 
por exemplo, doar sangue periodicamente para ajudar aos acidentados, aos doentes; 

6º) tratar todas as pessoas com educação e bons modos, principalmente os idosos e 
as crianças; 

7º) respeitar as leis justas; 

8º) pagar impostos; 

9º) não praticar o "gato" (furto de luz e água); 

10) colaborar com as autoridades, até com a denúncia de problemas. 


O DEVER de denunciar os crimes merece algumas explicações. Todo brasileiro tem 
o dever de comunicar às Autoridades os crimes que estiverem ocorrendo, para que o gover- 
no possa reprimi-los. O maior interessado é VOCÊ mesmo, já que a prática de crimes perto 
do seu lar pode fazer que VOCÊ seja também uma vítima. Caso tenha interesse em 
comunicar algum crime, mas tenha medo de represálias dos criminosos, faça o registro da 
ocorrência na delegacia mais próxima ou ligue para o DISQUE DENÚNCIA, no telefone 
2253.1177. 
Estamos lhe chamando a atenção para que seja um vigilante dos seus direitos e 
deveres. VOCÊ deve conhecê-los na ponta da língua, pois são importantes para prevenir 
lesão ou ameaça a direitos. 


3 — VOCÊ E SEUS DOCUMENTOS 


Primeiramente, todas as pessoas precisam ter documentos, como Certidão de 
Nascimento, Carteira de Identidade, Título de Eleitor. Com esses documentos, VOCÊ pode 
fazer valer seus direitos porque o Estado já o reconhece como cidadão. Então, para início 
de conversa, todos têm que possuir documentos. 

E saiba que a obtenção desses documentos, no Estado do Rio de Janeiro, é 
GRATUITA, para as pessoas que ganham até um salário-mínimo, os desempregados e 
todos os pobres. Além do Registro de Nascimento, e a respectiva Certidão: a expedição da 
Carteira de Identidade; a celebração e a Certidão de Casamento; o registro e a Certidão de 
Óbito, incluindo sepultamento, quando for o caso — tudo tem que ser gratuito e pago pelo 
Governo. Esse direito consta do art. 13, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

Para tirar os seus documentos, procure o INSTITUTO FÉLIX PACHECO - 
IFP/RJ, na Rua Frei Caneca, 505, Centro-RJ; ou o Posto de identificação mais próximo de 
sua casa. Dependendo do tipo de documento, VOCÊ poderá ser reencaminhado a outro 
local como, por exemplo: para o Título de Eleitor, VOCÊ terá de ir à Zona Eleitoral do seu 
Bairro. 

É sério, seus documentos só podem ser apreendidos por ordem judicial. Assim, 
quando a autoridade pedir para mostrar seus documentos, eles têm que ser devolvidos ime- 
diatamente. Atenção: se seus documentos estiverem rasurados, podem gerar a suspeita de 
que sejam falsos. Nesse caso, a autoridade poderá apreendê-los, mas terá que lhe fornecer 
uma cópia do “Auto de Apreensão de Documentos”. 

Se VOCÊ tiver seus documentos furtados ou roubados, comunique o fato na 
Delegacia de Polícia mais próxima e pegue uma cópia do Registro de Ocorrência (RO). Se 
VOCÊ perder seus documentos, vá ao local onde os tirou, comunique o extravio e tire uma 
segunda via. 


IMPORTANTE: Ande sempre com seus documentos em dia para evitar qualquer 
aborrecimento. Pelo menos, com a Carteira de Identidade e um telefone para emergências. 
Nunca deixe seus filhos andarem sem um documento de identidade, endereço e telefone de 
recado. 


4 — VOCÊ E A SUA LIBERDADE 

Todas as ações e omissões das pessoas se orientam pela LEI, o que chamamos de 
princípio da legalidade, previsto no art. 5.º, II, da Constituição Federal. Isto quer dizer que 
todo ato ou omissão do cidadão e do governo deve estar previsto em LEI. 


As pessoas são livres para fazer ou não fazer alguma coisa somente quando a Lei 
não estabelecer norma ou obrigação específica para ela. E qualquer ato que obrigue alguém 
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, não prevista em lei, é crime a que chamamos de 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL (art. 146 do Código Penal). Também é constrangimento 
ilegal impedir que alguém faça alguma coisa quando isto é permitido por lei. Quem agir 
forçando alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sem fundamento legal, pode 
imediatamente ser preso em “flagrante”. 

A lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e às liberdades 
fundamentais. Se tal pessoa for um agente policial, estará cometendo crime de ABUSO DE 
AUTORIDADE e deverá ser responsabilizada. Para tanto, deve haver duas comunicações: 

1.º) a primeira tem que ser feita imediatamente à Delegacia de Polícia do Bairro — 
veja endereço no Anexo 3 desta Cartilha — PEÇA QUE SEJA FEITO O REGISTRO DE 
OCORRÊNCIA E PEGUE CÓPIA; 

2.º) a segunda deve ser feita ao Promotor de Justiça, junto ao Fórum, ou na Av. 
Marechal Câmara, 370, 8º andar, Castelo/RJ, tel.: 2550.9045; 2550.9046; 2550.9047; e 
fax. 2550.9054; 

Se o ato de lesão do direito for um ato de prisão ou de ameaça à liberdade, deve ser 
tomada uma das providências abaixo descritas: 

1 — contrate um Advogado e, no caso de VOCÊ ser um necessitado, pode procurar 
um DEFENSOR PÚBLICO. Leve o maior número de informações sobre a prisão ilegal: 
nome de quem o prendeu, número da chapa da viatura, para onde o levaram e outras 
informações que esclareçam o fato; 

2 — leve nome e endereço de pessoas que presenciaram a prisão de qualquer pessoa 
(testemunhas). Lembre-se de que se VOCÊ for testemunha, ao depor, estará evitando que 
amanhã VOCÊ venha a ser também uma vítima de abuso de autoridade. Se todos agirem 
assim, estaremos diminuindo os índices de violência no País e construindo uma consciência 
de justiça social; 

3 — não se esqueça de que se alguém estiver cometendo ou acabando de cometer 
algum crime, a POLÍCIA tem o dever de prendê-lo em flagrante e levá-lo direto para a 
Delegacia de Polícia. Não esqueça que, além de em flagrante, a POLÍCIA pode prender 
com Mandado de Prisão do JUIZ, em que conste assinatura e identificação do preso; 

4 — caso não haja flagrante ou ordem do JUIZ, o Advogado, ou o DEFENSOR 
PÚBLICO entrará com Habeas Corpus para soltar a pessoa presa e incriminar a autoridade 
que tiver cometido abuso de poder. 


4.1. EM QUE CIRCUNSTÂNCIAS ALGUÉM PODE SER OU DEIXAR DE SER 
PRESO 


1.º — ninguém será preso senão em flagrante delito (ou seja, quando é apanhado no 
momento da prática do crime) ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
Judiciária competente. Em qualquer caso de prisão, a autoridade policial deve comunicar o 
fato, imediatamente, à DEFENSORIA PÚBLICA, ao JUIZ competente e à família ou às 
pessoas indicadas pelo preso; 

2º — o flagrante se caracteriza no momento em que a pessoa está cometendo o crime 
ou quando for presa logo após tê-lo cometido; 

3.º — quando está de posse de coisas roubadas ou furtadas, com tóxico, ou com arma 
sem o “porte-de-arma”; 


4.º — quando, de qualquer forma, estiver colocando a segurança de outros em perigo 
(exemplo: dirigir veículo bêbado ou drogado); 

5.º — quando o POLICIAL ou Oficial de Justiça mostrar um mandado de prisão, 
assinado pelo JUTZ e com o nome de quem vai ser preso. 


OUTRAS OBSERVAÇÕES: 

1) Em que situação alguém pode ser revistado? A POLÍCIA pode — para garantir a 
segurança da população — fazer batidas (“blitz”). Nas “batidas”, a polícia deve agir com 
cuidado porque poderá enfrentar bandidos. Mas também deve agir com educação, pois tem 
que respeitar a todos, independentemente da condição social, origem, religião e raça. A 
POLÍCIA pode pedir documentos a VOCÊ para ver se está tudo em ordem. 

Se houver FUNDADA SUSPEITA de que a pessoa está com coisas roubadas, 
documentos falsos, armas e tóxico, a POLÍCIA poderá revistar a pessoa, conforme diz a lei 
do Processo Penal (art. 240, CPP). Mas o CIDADÃO que estiver com os documentos em 
dia, sem arma ou tóxico, não poderá ser molestado. 

2) Não há “Prisão para Averiguação”. Ninguém pode ser preso para investigação e 
sim, após a investigação, ser preso, mediante provas colhidas durante a “averiguação”. Se 
VOCÊ não estiver cometendo um crime, ou sob suspeita de ter cometido algum, não poderá 
ser preso. Se VOCÊ estiver desempregado, não é motivo para ser preso por “vadiagem”. 
Caso isso venha a acontecer, chame sempre um Advogado ou um DEFENSOR PÚBLICO 
e denuncie o que está acontecendo. O Advogado ou o DEFENSOR PÚBLICO pedirá que o 
JUIZ solte o preso e, então, processará quem o prendeu ilegalmente. 

Se a POLÍCIA suspeita de que alguém é criminoso, e disso tiver prova, pode pedir a 
Prisão Provisória dele ao JUIZ, nunca poderá prender a pessoa “para averiguações ou por 
vadiagem”. Havendo provas suficientes contra o suspeito, o JUIZ determinará a Prisão 
Provisória, mediante as razões que sejam expostas pelo Delegado de Polícia. 


5 — VOCÊ E SUA CASA 


Ninguém poderá entrar em casa alheia sem o consentimento do morador, a menos 
que seja por ordem do JUIZ em caso de flagrante delito, ou para prestar socorro, conforme 
o art. 5.º, XI, da Constituição Federal. Se sua casa for invadida — exceto nesses casos — 
denuncie o fato ao PROMOTOR DE JUSTIÇA ou ao Núcleo da DEFENSORIA 
PÚBLICA, para que os culpados sejam punidos. 


VEJA AS EXCEÇÕES DA LEI, EM QUE É PERMITIDA A ENTRADA 
DA POLÍCIA EM SUA CASA SEM SUA PERMISSÃO: 
1.º — quando a POLÍCIA apresenta uma ordem do JUIZ, ela pode entrar. Isto, se for durante 
o dia — das 06:00 às 18:00 horas. Se durante a noite, a POLÍCIA terá que aguardar o 
amanhecer. Nesse caso, ela poderá cercar a casa, conforme o art. 245, do Código de 
Processo Penal; 
2.º — caso esteja ocorrendo algum crime em sua casa, como: agressões físicas, tráfico de 
droga ou guarda de objetos roubadas, VOCÊ perderá a proteção da Lei e sua casa poderá 
ser invadida. Trata-se, nesse caso, de um crime em flagrante permanente, não sendo proi- 
bida a entrada da POLÍCIA na casa a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo contra a 
vontade do morador, para efetuar a prisão em flagrante. Isso está previsto no artigo 294, do 
Código de Processo Penal. 


Aconselhamos assim a que VOCÊ não guarde em casa mercadoria cuja origem seja 
“duvidosa” pelo seguinte motivo: se a mercadoria for produto de roubo e a POLÍCIA, numa 
Busca Domiciliar, a flagrar em sua casa, VOCÊ será indiciado como participante (co- 
autoria) do crime, independentemente da sua vontade. A casa não pode deixar de ser um 
local de moradia e gozo de privacidade, para se tornar em abrigo de crime. Seu lar deve ser 
protegido, não pode ser utilizado para prática de crimes e se transformar em garantia de 
impunidade. 


6 — VOCÊ E SUA INTEGRIDADE FÍSICA 


O governo deve garantir a integridade física dos cidadãos, incluindo a dos presos. 
Ninguém tem o direito de matar ou torturar outra pessoa. A pessoa deve permanecer 
íntegra de corpo e mente. Assim como sua integridade física e mental deve ser respeitada, 
VOCÊ deve respeitar a integridade das demais pessoas, seja marido, mulher, filhos, 
vizinhos. “É conversando que a gente se entende”, pois a briga banal não leva a nada, senão 
à desonra, à irritação e ao prejuízo. 

Ninguém pode ser torturado. A tortura não é só um crime contra a vida, é uma 
crueldade que atinge a pessoa em todas as suas dimensões físicas e psíquicas. É um crime 
contra a Humanidade cujo responsável deve ser severamente punido, torturador ou 
mandante, até mesmo com o pagamento de indenização por danos morais e materiais à 
vítima. Ainda que o preso seja um ladrão ou um assassino, é preciso que seja julgado e, se 
condenado, a punição terá que ser, entretanto, a prisão, nunca o espancamento. A Polícia só 
pode usar de violência para vencer a resistência à prisão ou para se defender. Após a prisão, 
fica encerrada qualquer animosidade entre as partes. Em caso de tortura, o fato tem que ser 
denunciado ao PROMOTOR ou ao DEFENSOR PÚBLICO para fazer exame médico de 
corpo de delito e punir o culpado seja quem for. 


7 - SE VOCÊ FOR PROCESSADO, O QUE FAZER? 


Qualquer pessoa pode ser processada, mas também a qualquer pessoa é garantida a 
defesa. O processo serve para a pessoa conhecer a acusação que lhe é imputada e possa 
apresentar sua defesa jurídica, até mesmo de inocência, de legítima defesa ou de estado de 
necessidade. Serve, também, para cálculo da pena correspondente. Ninguém pode ser 
condenado sem que seja defendido por um Advogado ou DEFENSOR PÚBLICO. O direito 
de defesa no processo criminal permite o livre acesso ao andamento do processo de que 
seja parte. 

A defesa começa já na fase do inquérito policial. Desde a abertura do inquérito 
policial, o acusado ou o preso deve chamar seu Advogado ou um DEFENSOR PÚBLICO 
pelo telefone, para acompanhar a lavratura do Auto-de-Prisão. É assegurada a qualquer 
pessoa a presença de Advogado e de familiares por ocasião da prisão. E mais, a Polícia tem 
a obrigação de comunicar a prisão à pessoa que o preso indicar. Sempre é bom ter em mãos 
um telefone de contato, para facilitar essa comunicação com familiares e amigos. 

A autoridade policial deve informar ao preso os seus direitos, dentre os quais, o de 
ficar calado até a chegada do seu Advogado ou DEFENSOR. O preso tem o direito de 
identificar e fazer constar em relatório os nomes dos policiais responsáveis por sua prisão 
no momento do interrogatório policial. 
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Ao preso, é facultada a assistência jurídica, médica e espiritual e assegurado o 
direito de visita e aprendizado profissional. Mesmo a pessoa tenha praticado crime, deve 
ser tratada como ser humano e não como animal. Isto permitirá que o preso tenha uma 
oportunidade de se regenerar e ter uma vida normal depois de ter pago sua divida para com 
a sociedade. 


$- VOCÊ E A POLÍCIA 


A população deve respeitar as Polícias Civil e Militar, como também a POLÍCIA 
deve respeitar indistintamente todas as pessoas. Afinal, os policiais são pagos para proteger 
a própria sociedade. O trabalho deles é árduo e perigoso, pois diariamente colocam suas 
vidas em risco para proteger a sociedade. 

A atuação de alguns maus policiais não deve levar alguém a formar mau juízo a de 
toda a Instituição porque, a exemplo de outras, existem bons e maus profissionais, cabendo 
a VOCÊ denunciar os maus pois prejudicam a sociedade duplamente — além de serem 
pagos para combater o crime provocam novos por força do ofício. 

Se VOCÊ tiver qualquer problema com algum policial, discuta com calma e 
polidez, expondo suas razões, e exija dele a mesma cortesia. Se o problema não for 
resolvido após a exibição dos documentos e da explicação, dirija-se à DELEGACIA 
POLICIAL, onde há um Delegado de Plantão que saberá garantir os seus direitos. Caso 
contrário, se VOCÊ perder a calma e ofender o policial, as coisas se complicarão e VOCÊ 
poderá vir a ser preso por “desacato à autoridade”. Se VOCÊ estiver sendo acusado de 
algum crime, chame um Advogado ou o DEFENSOR PÚBLICO (veja endereço no Anexo 
1 desta Cartilha). 

No caso de abuso policial, VOCÊ deve comunicar o fato à própria autoridade 
policial ou ao PROMOTOR PÚBLICO, para dar condição ao Governo de melhorar o 
serviço público de segurança. A sua participação no combate à criminalidade também é 
muito importante, e VOCÊ tem duas instituições para denunciar: 

1.º — se souber de algum crime, poderá denunciá-lo através do DISQUE- 
DENÚNCIA - telefone 2253.1177, SEM PRECISAR IDENTIFICAR-SE. 

2º — caso queira fazer denúncia contra maus policiais, poderá ligar para a 
OUVIDORIA DA POLÍCIA no telefone 3399.1199, sem se identificar, ou pessoalmente, 
na Av. Presidente Vargas, 817, 11.º andar — Rio de Janeiro. A Ouvidoria da Polícia é o 
órgão encarregado de apurar as denúncias contra os maus policiais, assim como de exercer 
um papel intermediário entre os policiais e o Governo. 

O denunciante deve informar o fato, os meios empregados pelo infrator, a 
identificação da vítima, o local e o motivo do fato. 


IMPORTANTE: A DELEGACIA DE POLÍCIA TEM A OBRIGAÇÃO DE 
REPASSAR A DENÚNCIA IMEDIATAMENTE À DEFENSORIA PÚBLICA. 


TELEFONES ÚTEIS 

POLÍCIA MILITAR - tel. 190 
EMERGÊNCIA (Defesa Civil) — tel. 199 
BOMBEIROS - tel. 193 

DISQUE -DENÚNCIA - tel. 2253.1177 
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e DISQUE-OUVIDORIA - tel. 2690.1199 

e COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR - tels.: 2253.0669 - 2240.5066 

e CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR (para ser usado quando algum Policial 
Militar comete crime) — telefones: 3399.1218 

e CENTRO DE OPERAÇÕES DA POLÍCIA MILITAR (para ser usado quando o 
cidadão não conseguir comunicar-se com o Batalhão da PM da área de policiamento). 
Telefone: 3399.2211 


9 — VOCÊ E A SUA DEFESA JURÍDICA 

Procure sempre um técnico para ajudar na sua defesa jurídica, seja um Advogado ou 
um DEFENSOR PÚBLICO. Se VOCÊ é considerado “necessitado”, procure um 
DEFENSOR PÚBLICO; caso contrário, procure um advogado o qual vai cobrar por seus 
serviços conforme tabela de honorários da OAB. 

Caso VOCÊ não se enquadre na categoria “necessitado”, mas estiver sem recursos 
financeiros, e encontrar dificuldade para ser defendido por um DEFENSOR PÚBLICO, 
poderá dirigir-se a um Advogado e solicitar que este o defenda. Para tanto, é necessário que 
VOCÊ declare que não possui condições econômicas para pagamento de despesas judiciais 
e honorários advocatícios, requerendo a Gratuidade de Justiça, nos termos da Lei nº 
1.060/50. Caso tenha sucesso na ação (pedido julgado procedente), o JUIZ concederá, em 
regra, honorários advocatícios de 10% a 20% do proveito econômico da ação, que será 
paga pela parte que perdeu (parte vencida). 


9.1. Você e o Defensor Público 


O DEFENSOR PÚBLICO é o advogado do povo. A Defensoria Pública é um órgão 
do Estado que presta, gratuitamente, assistência jurídica aos necessitados e é obrigada 
constitucionalmente a fazer a defesa do cidadão carente em qualquer situação. 

Sempre que possível, para melhorar a reivindicação dos seus direitos, leve um dos 
seguintes documentos: Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade e Carteira de 
Trabalho. VOCÊ tem vários caminhos para a defesa de seus direitos. Selecione o melhor 
para o seu caso: 

1.º) quando o CIDADÃO está envolvido com a POLÍCIA ou com o JUIZ, em 
qualquer situação, pode procurar o Núcleo do Bairro, Município ou o Fórum, onde será 
atendido ou, dependendo do caso, reencaminhado a outro órgão; 

2.º) caso tenha algum direito ameaçado ou violado, comunique-o à Delegacia de 
Polícia mais próxima, no Bairro onde aconteceu a lesão, ou onde mora, e aguarde a 
investigação do fato pela POLÍCIA. Caso não haja investigação, comunique-o a um 
PROMOTOR DE JUSTIÇA, na sede do Ministério Público Estadual (na Av. Marechal 
Câmara, 370/8º andar - tels. 2550-9045 — fax: 2550-9054). 

3.º) se o problema for de posse de terrenos, locação, separação, alimentos, pensão, 
procure a Defensoria Pública nos Núcleos de atendimento dos Bairros ou do Município. 


IMPORTANTE: Veja no ANEXO 1 desta Cartilha o endereço das unidades da 


Defensoria por Bairros ou Município. Sempre procure o auxílio nos núcleos especializados 
da Defensoria Pública que seja o mais próximo da sua residência. 
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9.2. VOCÊ e o Advogado 


A advocacia visa, em regra, à defesa jurídica do cliente no Tribunal ou no Fórum. 
É ele constituído por pessoas que se dedicam a estudar e interpretar as leis, e possuem 
formação humanística, técnico-jurídica e ética. Além de ter cursado a Faculdade de 
Direito, somente recebem a carteira de advogado aqueles aprovados nas provas de 
competência aplicadas pela OAB — Ordem dos Advogados do Brasil. 

Só pode advogar quem estiver inscrito na OAB. Solicite do seu advogado a 
apresentação da Carteira Profissional e, a qualquer irregularidade, procure as 
representações da OAB no seu município e faça a denúncia por escrito ao Conselho de 
Ética Profissional. 

O Advogado tem o dever de respeitar as leis e a Constituição, enquanto função 
importante para a administração da justiça, e lutar pelo rápido funcionamento da prestação 
jurisdicional no andamento dos processos e feitos. O advogado cumpre uma função pública 
relevante em defesa dos direitos de cidadania, com presença obrigatória nas questões 
judiciais que envolvem um conhecimento especializado da matéria, sendo dispensado 
apenas no Juizado Especial Civil, devido à simplicidade técnico-jurídica das causas. 

Quando VOCÊ tiver necessidade de contratar os serviços profissionais de um 
Advogado, observe as seguintes condições: primeiro, estabeleça uma relação de confiança 
que lhe cause segurança; segundo, procure saber se ele tem a competência técnica 
especializada ou experiência para enfrentar a causa em questão; e, terceiro, estabeleça a 
extensão dos serviços a serem prestados, a quantia e a forma de pagamento dos honorários; 
tudo isso acertado em contrato de prestação de serviços advocatícios. 

Saiba, também, que o advogado que não cumpre o contrato por erro (negligência e 
imperícia) tem o dever de indenizar o prejuízo que causou ao cliente, como a perda de 
prazos. Quando fica evidenciado o descumprimento dos deveres profissionais do advogado, 
pode ser feita uma reclamação por escrito à Comissão de Ética e Disciplina da OAB/RJ 
para que se processem e apliquem penalidades disciplinares. Endereço: Av. Marechal 
Câmara, 150 — Castelo/RJ. 

Além das punições aplicadas pela OAB, os advogados, como todas as demais 
pessoas e autoridades, podem ser processados e condenados pela Justiça a pagar por 
prejuízos que causem a alguém, ou a responderem por qualquer crime que tenham 
praticado. A isso chamamos de “Reparação de Dano” ou “Responsabilidade Civil”. 


9.3. ENTIDADES QUE TAMBÉM PRESTAM DEFESA JURÍDICA 


Há, também, outros órgãos que prestam assistência jurídica: como a OAB/RJ, por 
meio da Comissão de Direitos Humanos e Assistência Judiciária (assistência jurídica 
gratuita aos necessitados), bem como os Escritórios Modelos das Faculdades de Direito. 

Os Escritórios de Prática Jurídica fazem parte do Curso de Direito tendo em vista 
que os estudantes de Direito do 7.º ao 10.º períodos devem praticar os ensinamentos 
transmitidos em sala de aula com a orientação de um Coordenador de Prática Jurídica e 
Estágio. Deste modo, os acadêmicos prestam um serviço social de utilidade pública aos 
mais carentes. 

Os interessados podem procurar assistência jurídica no Escritório de Prática Jurídica 
das Faculdade de Direito. 
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10. VOCÊ E O PROMOTOR PÚBLICO 


Além disso, VOCÊ pode procurar o PROMOTOR DE JUSTIÇA, que tem a 
função de fiscalizar a aplicação da lei, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. O Promotor de Justiça pertence ao Ministério Público, que vem 
ocupando funções de proteção aos direitos de cidadania, principalmente no combate ao 
crime, na instrução do inquérito policial, no controle externo da polícia civil e na promoção 
da ação penal (o início do processo penal). 

O bom desempenho das funções do PROMOTOR de Justiça é uma exigência de 
cidadania que traz grandes benefícios à sociedade. Cabe ao PROMOTOR PÚBLICO, nos 
termos do art. 129, da Constituição Federal: 

1.º — zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 
sua garantia. Neste caso, o PROMOTOR tem a obrigação de entrar com processo na Justiça 
para punir autoridades que gastem desonestamente o dinheiro público, ou que cometam 
atos danosos à população; 

2.º — promover a ação penal., pois depende dele a abertura do processo, a que 
tecnicamente chamamos de “denúncia”. Sem o PROMOTOR de Justiça não há o processo 
criminal. 

3.º — promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do consumidor, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos; 

4.º — requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, como 
também exercer o controle externo da atividade policial. 

No Rio de Janeiro, há duas seções do Ministério Público, uma federal e outra 

estadual: 

1 — O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, também conhecido como 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA, somente processa matéria de interesse do governo 
federal. Em caso de recurso judicial, o processo vai para a Procuradoria Regional da 
República; 

2 — O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL processa quase todos os demais feitos 
(não-abrangidos pelo Ministério Público Federal). Endereço: Av. Marechal Câmara, 370/8º 
andar — Rio de Janeiro, tel. 2550-9045. 


11 — VOCÊ E O JUIZ DE DIREITO 


A função do JUIZ é julgar as questões que são levadas ao Fórum. Apesar de ser 
uma função imparcial é, ao mesmo tempo, muito importante para a sociedade porque 
equilibra o jogo de poder, seja econômico ou político, e aplica as leis, indistintamente, em 
qualquer pessoa. Além de julgar os processos e feitos da sua competência, o Juiz de Direito 
faz audiências, ouve as partes interessadas (autor, réu), faz conciliação e acordo. 

O JUIZ é o intérprete da lei, de acordo com os princípios que o próprio direito 
oferece. Ao interpretar a lei para o caso concreto, o Juiz dá uma sentença com o que, se for 
caso criminal, pode mandar prender ou soltar uma pessoa. A sentença tem força coercitiva, 
podendo ser cumprida mediante ação policial, se necessário. 

No Fórum, as atividades e personagens giram em torno do JUIZ, como os 
ESCRIVÃES, OFICIAIS DE JUSTIÇA, PERITOS, TESTEMUNHAS, JURADOS e as 
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pessoas diretamente envolvidas nos processos, o autor, o réu, o Promotor, o Defensor ou 
Advogado. 

Caso VOCÊ queira conhecer a organização judiciária do Estado do Rio de Janeiro, 
como os Juizados Especiais Civis e Criminais, veja no Anexo; caso queira saber sobre as 
comarcas e as varas, veja na internet www.tj.rj.com.br. 


13 - VOCÊ E O GOVERNO 


O governo é toda essa estrutura administrativa que organiza e controla a sociedade. 
Ele personaliza o poder político e a vontade da maioria da população, já que foi eleito pelo 
voto. Todo político é eleito por nós, por isso que na hora do voto devemos escolher o 
melhor candidato ou partido, o que tenha compromisso com o povo mais pobre — um 
governo honesto, que faça obras e cuide dos serviços públicos, principalmente no 
município ou bairro onde você reside. O resto é “enrolação”. 

O dinheiro do governo vem de todos nós, que pagamos impostos de forma direta e 
indireta. Quando VOCÊ compra comida, bebida, roupa, remédio, está pagando impostos 
que já estão incluídos nos preços das mercadorias, tais como ICMS, IPI, IPTU. Esse 
dinheiro vai para o Governo, que paga suas despesas, compromissos, como o salário dos 
servidores públicos, construção de escolas, postos de saúde, estradas, instala energia elé- 
trica, água, fornece merenda escolar e paga o seguro-desemprego. 

O Governo não pode fazer “o que lhe vem à cabeça”. Ele deve ser controlado pelas 
leis, pelos políticos, pelos juízes, pela imprensa e, principalmente, pelo povo. O Governo 
tem que respeitar os direitos das pessoas. Mas quando ele comete “abuso de autoridade”, 
isto é, não agindo ou deixando de agir como determina a lei, comete crime, devendo ser 
processado e julgado por isso. Quando servidores públicos, como POLICIAIS CIVIS ou 
MILITARES, MÉDICOS, e tantos outros, cometem o crime de “abuso de autoridade”, e 
devem ser denunciados ao DELEGADO ou PROMOTOR DE JUSTIÇA, para serem 
apuradas as irregularidades. 

Nesses casos de arbitrariedades e de abuso de autoridade, VOCÊ deve procurar 
uma ASSESSORIA JURÍDICA, nos endereços mencionados no Anexo. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Esperamos que esta CARTILHA tenha levado VOCÊ a conhecer melhor os seus 
direitos e deveres de CIDADÃO. Temos que saber exigir os nossos direitos assim como, 
em contrapartida, não deixar de cumprir os nossos deveres. Ao exigir o respeito aos seus 
direitos e cumprindo seus deveres, VOCÊ estará dando sua parcela de contribuição para 
melhorar as coisas no Brasil. 

Isso tudo que foi dito já está escrito na CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Falta fazer 
valer esses direitos que estão no papel, pois lá permanecerão inúteis se não lutarmos por 
eles. 

Vamos parar de só falar mal de tudo e nada fazer para consertar. Vamos acreditar e 
lutar pela solução de nossos problemas e construir um País em que todos tenham 
oportunidades iguais — possam estudar, trabalhar e viver bem. 

A efetivação dos direitos constitucionais dependem de que todas as PESSOAS e 
ENTIDADES estejam preocupadas com os DIREITOS DE CIDADANIA. TODOS, pois, 
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estão CONVIDADOS a participar desse gesto cívico na LUTA POR SEU DIREITO em 
quaisquer circunstâncias. 


16 


ANEXO 1 — A DEFENSORIA PÚBLICA 


Num país com enorme quantidade de pessoas sem acesso à justiça, a Defensoria 
Pública desempenha papel extremamente relevante na defesa dos direitos de cidadania. 
Assim, a Defensoria Pública é essencial à função jurisdicional do Estado, porque se 
incumbe de dar orientação jurídica, e defender os necessitados nas várias instâncias do 
Poder Judiciário. Na forma do art. 5.º, $ LXXIV, da Constituição Federal, é determinado 
que o Estado deve prestar, gratuitamente, assistência jurídica integral às pessoas que não 
disponham de recursos financeiros suficientes para pagar, sem prejuízo do próprio sustento 
e da família, os honorários advocatícios. 

A Defensoria Pública presta os seguintes serviços: orientação jurídica em geral; 
divórcio; separação judicial; ação de alimentos; guarda de menores; adoção, tutela e 
curatela; investigação de paternidade; alvará para levantamento de valores; ações de 
despejo; ações de consignação (depósito) em pagamento; ações possessórias; usucapião; 
regularização de loteamentos e imóveis; defesa do consumidor; registros civis; orientação e 
defesa em casos criminais; atendimento jurídico geral à criança, ao adolescente e ao idoso; 
postulação e defesa judicial e administrativa em todos os graus. 

A Defensoria Pública possui vários núcleos no Rio de Janeiro. Os defensores 
públicos atuam nas varas (juízos) da Justiça Estadual do Rio de Janeiro, nas delegacias de 
polícia, nos presídios e nas repartições públicas afetas ao seu trabalho. 


1.1. NÚCLEOS DE ATENDIMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA NA CIDADE 
DO RIO DE JANEIRO 


1 - CASA DA CIDADANIA, Defensoria Pública Geral do Estado — Av. Marechal Câmara, 
314, Centro/RJ — tel.: 2240.3377; fax. 2532.3059 (esse Núcleo atende também a questões 
referentes a vítimas de violência, direitos da mulher e defesa do consumidor). 

2 —- NÚCLEO DE ATENDIMENTO E PROTEÇÃO Á CRIANÇA E ADOLESCENTE — 
Rua Benedito Hipólito, 163, Cidade Nova — tel. 2532.6809. 

3 — NÚCLEO DE ANCHIETA - Praça Genuíno Ventura s/nº — XXII RA — Anchieta — tel. 
3339.4286 e 3339.4743. 

4 — NÚCLEO DE BANGU - R. Silva Cardoso, 349 — Bangu — tel. 3332.7540 e 3331.1014 
5 — NÚCLEO DA BARRA DA TIJUCA -— Av. Alvorada, 2001 — Barra da Tijuca — tel. 
3325.5528 

6 — NÚCLEO DE BOTAFOGO - R. Moura Brasil, 23 — Laranjeiras — tel. 2557.3676 e 
2553.2213. 

7 — NÚCLEO DE CAMPO GRANDE - R. Carlos da Silva, 141 — Campo Grande — tel. 
2413.4052 

8 — NÚCLEO CENTRAL - R. Moncorvo Filho, 8 - Campo de Santana — tel. 2221.6025 e 
2231.1468 

9 — NÚCLEO DE JACAREPAGUÁ - Rua Barão da Taquara, 9 — Praça Seca — tels. 
2452.1430; 2325.0453; 2350.2817 — r. 211 
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10 —- NÚCLEO DA ILHA DO GOVERNADOR - Estrada do Cacuia, 1574 — Ilha do 
Governador — tel. 3396.2812, ramal 231/228. 

11 —- NÚCLEO DE IRAJÁ - Av. Monsenhor Félix, 512 — Irajá — XIV RA - tel. 2450.2011. 

12 — NÚCLEO DE MADUREIRA - R. Carvalho de Souza, 274 — Madureira — XV RA — 
tel. 2450.2011 e 3350.6583 — ramal 31. 

13 - NÚCLEO DO MÉIER - R. Santa Fé, 50 — Méier — tel 2581.2868 e 2581.2033. 

14 — NÚCLEO DA POLÍCIA MILITAR - R. Salvador de Sá, 2 — Estácio — Batalhão de 
Choque — tel. 2224.4591. 

15 —- NÚCLEO DE RAMOS - R. Uranos, 1230 — Ramos - tel. 2590.2490 — ramal 28. 

16 — NÚCLEO DE SANTA CRUZ - R. Fernanda, 155 — Santa Cruz - tel. 3395.2477 e 
3395.3467. 

17 — NÚCLEO DE VILA ISABEL - R. Visconde de Santa Isabel, 34 — Vila Isabel — tel. 
2208.3799 — 2208.2348 — ramal 31. 

18 — NÚCLEO DE PILARES - Av. Suburbana, 6653 — Igreja de São Benedito. 

19 —- NÚCLEO DE SÃO CRISTOVÃO — MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO - Rua São 
Luiz Gonzaga, 107 - tel. 2520.3330. 

20 — NÚCLEO DE REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS - R. da Quitanda, 50, 15.º 
andar — Centro — tel. 2232.4360 — ramal 257/258 

21 — NÚCLEO DE TERRA E HABITAÇÃO — Ay. Rio Branco, 124, 4.º andar — Centro — 
tel. 2507.1361 


1.2. NÚCLEOS DO INTERIOR DO ESTADO DA DEFENSORIA PÚBLICA: 


1 - ARARUAMA - Av. Getúlio Vargas, 59 

2 — ARRAIAL DO - Rua José Pinto de Macedo, s/n 

3 —- BELFORD ROXO -— Praça Heliakim Batista, 11 — tel. 2761.8381 

4 — CABO FRIO -— Praça Central s/n 

5 — CASEMIRO DE ABREU - Praça Feliciano Sodré, 384 — tel. 022 778.1128 

6 — DUQUE DE CAXIAS — Av. Brigadeiro Lima e Silva, s/n. 

7 — GUAPIMIRIM —- Praça Niterói, s/n. Tel. 2632.0216 

8 — ITABORAÍ — Praça Mar. Floriano Peixoto, 97 — tel. 2635.1234 

9 — MACAÉ - Rua Francisco Portela, s/n — tel. 022 772.1800 

10 - MAGÉ - Rua Dr. Domingos Belizzi, 178 — tel. 021 2663.2462. 

11 — NILÓPOLIS - Rua Pedro Alvares Cabral, 295, sala 107 — tel. 2691.1380 ramal 239. 
12 — NITERÓI - Rua Visconde de Sepetiba, 519, 6º andar — Fórum — tel. 2717.1087. 

13 —- NOVA IGUAÇU — Rua Juiz Moacyr Marques Morado, s/n — tel. 2667.3269; 
2667.4315. 

14 — PETRÓPOLIS — Rua do Imperador, 971 — tel. 022 2242.3916. 

15 — QUEIMADOS - Rua Carlos Pereira Neto, 90. 

16 —- RIO BONTTO - Rua Des. Itabaiana de Oliveira, s/n — tel. 2734.0105 e 2734.0434. 

16 - SÃO GONÇALO (ÁREA DE FAMÍLIA) — Rua Dr. Francisco Portela, 2814 — tel. 
2712.6163. 

17- SÃO GONÇALO (ÁREA CÍVEL) - Rua Feliciano Sodré, 153 — tel. 2712.6163. 
18- SÃO JOÃO DE MERITI - Av. Presidente Lincoln, 857 — tel. 2751.2681 e 2751.2884. 
19 — SILVA JARDIM - Rua Silva Jardim, 46 — tel. (022) 668.1338. 

20 —- TERESÓPOLIS — Av. Lúcio Meira, 375 — tel. (022) 2742.4442. 

21 — VALENÇA - Rua Comendador Araújo Leite, 166 — tel. (022) 452.0190. 
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1.3. CENTROS COMUNITÁRIOS DE DEFESA DA CIDADANIA NO 
MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO 


Procure os Balcões de Direito do VIVA RIO - (2555-3752; 2555-3753; 97235117), 
ou nos Núcleo de atendimentos jurídicos: 
1 - Laranjeiras 
Rua Senador Corrêa, 48 - tel. 3826-1905, 3826-1911, 3826-1912, 3826-1913. 
2 - Botafogo - Santa Marta 
Rua Marechal Francisco de Moura, 234 - Creche comunitária - tel. 2579-2192, 2530-5104 
3 - Leme - Chapéu Mangueira e Babilônia 
Igreja Batista do Leme - Ladeira Ary Barroso, 17 
4 - Maré 
Rua Flávia Famese, 45, Associação de Moradores do Parque da Maré - - tel. 38818710 
5 - Rocinha 
Rua Caminho dos Boiadeiros, 25, Igreja Metodista da Rocinha - tel. 33225769 
6 - Vila Pereira da Silva - Laranjeiras 
Rua Pereira da Silva, 575- Igreja Presbiteriana Luz do Mundo e Associação de Moradores 
Vila Pereira da Silva. 
7 - Cantagalo 
Ladeira do Quebra-Braço s/nº Ipanema - Igreja Batista do Quebra (continuação da Rua 
Cândido das Neves) - tel. 22876743 
8 - Museu da República 
Rua do Catete, 153, Catete - tel. 2558-6350 (pedir ramal) 
9 - Pavão/Pavãozinho 
Ladeira San Roman, 76 (ao lado do Teleférico) - Núcleo da CEDAE 


1.4 ONDE PEDIR INDENIZAÇÃO NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 


APADIC - A Associação de Proteção e Assistência aos Direitos de Cidadania e do 
Consumidor dá orientação jurídica gratuita. Encaminha ao Judiciário ações que 
procurem a reparação do dano individual, material e moral, como: Restrição 
cadastral, fraudes bancárias, quebra de contrato rodoviário, entre outros. Av. 
Erasmo Carlos, 255 — sala 1104 — Centro — tel. 2533-2592/2262-6430/2524-3914 
E-mail: contato O apadic.org.br 


ANACONT — A Associação Nacional de Assistência ao Consumidor e Trabalhador atende aos direitos 
individuais dos consumidores propondo ações nos juizados especiais cíveis, bem como ações cíveis coletivas. 


R. Alcindo Guanabara, 25 — 5º andar — Centro — tel. 2262-1510. 


PROCONSUMER -— A Associação dos Direitos Financeiros do Consumidor é especializada 
em direitos financeiros como cartão de crédito, leasing e financiamentos em geral. Para se 
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tornar um associado é necessário pagar uma taxa e mensalidade. Av. Rio Branco, 277 — sala 
1504 — Centro — tel. 2215-5103 


2 


IBRACI — O Instituto Brasileiro de Cidadania é voltado para ações coletivas, 
principalmente sobre danos causados por bancos, cartões de crédito e concessionárias de 
serviços públicos. R. Alcindo Guanabara, 25 — sala 701 — Centro — tel. 2262-8474; 2262- 
7033; 2262-8479 

PRODECCON -— A Associação de Defesa do Crédito do Consumidor atua em ações sobre 


cartão de créditos, principalmente cobrança do crédito rotativo. Av. Rio Branco, 257 - sala 
410 — Centro — tel. 2524-0830; 2524-0821; 2262-2953 


ANEXO 2 - TELEFONES DAS DELEGACIAS DE POLÍCIA DO RIO DE 
JANEIRO E BAIXADA FLUMINENSE 


2.1. DELEGACIAS DA POLÍCIA CIVIL LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO 


la. DP — DELEGACIA POLICIAL —- PRAÇA MAUÁ - tel.: 3399-5000 
4a. DP — PRAÇA DA REPÚBLICA — tel.: 3399-5010 

5a. DP - MEM DE SÁ - tel.: 3399-5050 

6a. DP — CIDADE NOVA - tel.: 3399-5020 

7a. DP — SANTA TEREZA - tel.: 3399-5070 

9a. DP— CATETE - tel. : 2265.5154; 2265.5844; 2265.5745 
10a. DP — BOTAFOGO - tel.: 3399-7110 

12a. DP —- COPACABANA - tel.: 3399-7070 

13a. DP — IPANEMA - tel.: 3399-7090 

14a. DP —- LEBLON - tel.: 3399-7120 

15a. DP —- GÁVEA - tel.: 3399-7040 

16a. DP —- BARRA DA TIJUCA - tel.: 3399-7140 

17a. DP- SÃO CRISTÓVÃO - tel.: 3399-5030 


18a. DP —- PRAÇA DA BANDEIRA -— tel: 3399-5040 
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19a. 


20a. 


2la. 


22a. 


23a. 


24a. 


25a. 


26a. 


2Ta. 


28a. 


29a. 


30a. 


3la. 


32a. 


33a. 


34a. 


35a. 


36a. 


37a. 


38a. 


39a. 


40a. 


2.2. 


48a. 


DP — TIJUCA - tel.: 3399-5080 
DP — VILA IZABEL — tel.: 3399-5090 

DP —- BONSUCESSO - tel.: 3399-6110 

DP — PENHA - tel.: 3399-6220 

DP — MÉIER - tel.: 3399-6330 

DP — TODOS OS SANTOS - tel.: 3399-6360 

DP — ENGENHO NOVO - tel.: 3399-6250 

DP — ENCANTADO - tel.: 3399-6260 

DP — VICENTE DE CARVALHO - tel.: 3399-6270 
DP — CAMPINHO - tel.: 3399-6280 

DP — MADUREIRA - tel.: 3399-6290 

DP —- MARECHAL HERMES - tel.: 3399-6300 

DP — RICARDO DE ALBUQUERQUE - tel.: 3399-6310 
DP — JACAREPAGUÁ - tel.: 3399-7160 

DP — REALENGO - tel.: 3399-5630 

DP — BANGU - tel.: 3399-5640 

DP — CAMPO GRANDE - tel.: 3399-5650 

DP — SANTA CRUZ - tel.: 3399-5660 

DP — ILHA DO GOVERNADOR - tel.: 3399-5211 
DP — IRAJÁ - tel.: 3399-6380 

DP — PAVUNA - tel.: 3399-6390 

DP - HONÓRIO GURGEL - tel.: 3399-6400 


DELEGACIAS DE POLÍCIA CIVIL DA BAIXADA FLUMINENSE 


DP - SEROPÉDICA - tel.: 2682.1157 
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50a. DP — ITAGUAÍ — tel.: 3399-5110 

Sla. DP - PARACAMBI - tel.: 3399-5120 

52a. DP —- CENTRO DE NOVA IGUAÇU - tel.: 3399-3520 

53a. DP — MESQUITA - tel.: 3399-5140 

54a. DP - BELFORD ROXO - tel.: 3399-5150 

55a. DP — QUEIMADOS - tel.: 3399-5160 

56a. DP - COMENDADOR SOARES - tel.: 3767.9290 

57a. DP — NILÓPOLIS - tel.: 3791.0090 

58a. DP — PIABETÁ - tel.: 3399-5261 

59a. DP —- CENTRO DE DUQUE DE CAXIAS - tel.: 3399-5200 

60a. DP - CAMPOS ELÍSEOS - DUQUE DE CAXIAS - tel.: 3399-5210 
6la. DP — XERÉM — DUQUE DE CAXIAS - tel.: 3399-5228 

62a. DP — IMBARIÊ — DUQUE DE CAXIAS - tel.: 2778.1288; 2778.1717 
64a. DP - VILAR DOS TELLES - tel.: 3399-5240 


69º. DP - CENTRO DE MAGÉ - tel.: 3399-5250 


2.3. DELEGACIAS ESPECIALIZADAS 


3.3.1 — A DELEGACIA ESPECIAL DE CRIMES CONTRA O CONSUMIDOR E A 
ECONOMIA POPULAR 

Atende a denúncias de propaganda enganosa, de compra e venda de produtos, 
de alimentos com problemas, entre outros, para fins de instauração de inquérito policial e 
apuração dos crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor. Endereço: Rua Silvino 
Montenegro, 01 — 3.º andar — Próximo ao Armazém 6, Cais do Porto — Rio de Janeiro — tel. 
2399-3742 


3.3.2 - DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA ESPECIALIZADA 
Endereço: Rua da Relação, 42 — 9.º andar — Centro — Rio de Janeiro. tel: 2509.7810, 
2232.8532 (retrato falado); 2252.1903 (Delegacia de Homicídios) e 2252.5633. 


3.3.3 — DELEGACIA DE MULHERES (DEAM) 


22 


Endereço: Rua Silvino Montenegro, 1 — 3.º andar — Cais do Porto — Rio de Janeiro — 
telefones: 2233.0113 e 2233.0008 


3.3.4 — DIVISÃO DE DEFESA DA VIDA 
Endereço: Rua Silvino Montenegro, 1 — 3.º andar — Cais do Porto — Rio de Janeiro — 
telefones: 2233.7017 e 2263.4467; fax. 2233.0315. 


3.3.5 — DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO AO TURISTA (DEAT) 
Endereço: Av. Afrânio de Melo Franco s/n.º — Leblon — Rio de Janeiro — RJ — telefone: 
2399-7170, 2511.5767 e 2511-5881. 


3.3.6 - DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 
Endereço: Rua Benedito Hipólito, 163/2º andar — Centro - telefone: 2399-3680 


ANEXO 3 — JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ATENDE NOS SEGUINTES 
BAIRROS 


I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 211 / Lâmina II - tel.: 2588-3264 
Bairros: Caju, Gamboa, Santo Cristo, Saúde 


IH JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 112 e 113 — 1º andar/corredor C — tel.: 2588-2977 / 2588-2191 
Bairros: Centro, Cidade Nova, Paquetá 


HI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 313 / Lâmina II — tel.: 2588-3269 


IV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua do Catete, 244/4º andar — Catete - tel.: 2245-1754 
Bairros: Botafogo, Catete, Cosme Velho, Flamengo, Glória, Humaitá, Laranjeiras, Urca. 


V JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Figueiredo de Magalhães, 94 Lj. —- Copacabana — tel.: 2549-2179 
Bairros: Leme, Copacabana. 


VI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Humaitá, 275 (térreo) — Faculdade da Cidade 
Bairro: Ipanema, Leblon, Lagoa, Jardim Botânico, Gávea, Vidigal, São Conrado 


VII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 


Av. Erasmo Braga, 115, sala 114 e 115 /1º andar/corredor C — tel.: 2588-3262 
Bairro: Benfica, Mangueira, São Cristóvão. 
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VII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Desembargador Isidoro, 41 — Tijuca - tel.: 2268-5745 
Bairros: Alto da Boa Vista, Tijuca e Praça da Bandeira 


IX JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua São Francisco Xavier, 524 — UERJ — Pavilhão João Lira Filho (bl. F) Pilotis — 
Maracanã - tel.: 2587-7831 / 2587-7832 

Bairros: Andaraí, Grajaú, Maracanã, Vila Isabel. 


X JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Paris, 303 — Bonsucesso — tel.: 2280-8621 

Bairros: Bonsucesso, Olaria, Manguinhos, Ramos, Bancários, Cacuia, Cidade Universitária, 
Cocotá, Freguesia, Galeão, Jardim Carioca, Jardim Guanabara, Mauá, Moneró, 
Pitangueiras, Portuguesa, Praia da Bandeira, Zumbi, Jacarezinho, Vieira Fazenda, 
Complexo do Alemão, Esperança, Inhaúma, Baixa do Sapateiro, Complexo da Maré, 
Conjunto Pinheiro, Marcílio Dias, Maré, Nova Holanda, Praia de ramos, Roquete Pinto, 
Rubem Vaz, Parque União, Timbau, Vila do João, Vila do Pinheiro, Vila Esperança. 


XI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Leopoldina Rego, 754 — Penha — tel.: 2560-4357 

Bairros: Brás de Pina, Circular da Penha, Cordovil, Jardim América, Lucas, Penha, Vigário 
Geral, Colégio, Irajá, Vicente de Carvalho, Vila Cosmos, Vila da Penha, Vista alegre. 


XII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Santa fé, 42/50 — Méier — tel.: 2581-0869 

Bairros: Abolição, Água Santa, Cachambi, Encantado, Engenho de Dentro, Engenho Novo, 
Lins, Méier, Piedade, Pilares, Riachuelo, Rocha, Sampaio, São Francisco Xavier, Todos os 
santos, Del Castilho, Engenho da Rainha, Higienópolis, Inhaúma, Jacaré, Maria da Graça, 
Tomás Coelho. 


XV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Edgar Romero, 807 — Madureita — tel.: 2391-2346 

Bento Ribeiro, Campinho, Cascadura, Cavalcante, Engenheiro Leal, Honório Gurgel, 
Madureira, Marechal Hermes, Oswaldo Cruz, Quintino, Rocha Miranda, Vaz Lobo. 


XVI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Est. do Gabinal, 313 — Freguesia — Rio Shopping Jacarepaguá - tel.: 3443-8603 

Bairros: Jacarepaguá, Anil, Gardênia Azul, Cidade de Deus, Curicica, Freguesia, 
Pechincha, Taquara, Tanque, Vila Valqueire, Praça Seca. 


XVII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Santa Cruz, 1631 — (Faculdades Integradas Castelo Branco) — Realengo — tel.: 2401- 
9407 r. 254 

Bairros: Bangu, Campo dos Afonsos, Deodoro, Guadalupe, Magalhães Bastos, Padre 
Miguel, Realengo, Senador Camará, Sulacap, Vila Militar. 
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XVIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Carlos da Silva Costa, 141- Campo Grande — tel.: 3413-4550/3144/3394-5034/4271 
Bairros: Campo Grande, Cosmos, Inhoaíba, Santíssimo, Senador Vasconcelos. 

Posto de Atendimento Pedra de Guaratiba 

Est. da Matriz, s/nº - Pedra de Guaratiba — tel. 3417-1414/1005 

Bairros: Guaratiba, Pedra de Guaratiba, Barra de Guaratiba 


XXII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Praça Jesuíno Ventura, s/n — Anchieta — tel.: 2452-6059 
Bairros: Anchieta, Guadalupe, Parque Anchieta, Ricardo de Albuquerque 


XXIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
R. do Carmo, 34 — Centro (Faculdade Candido Mendes). Tel.: 2533-4496/5135 
Bairro: Santa Tereza 


XXIV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Luis Carlos Prestes, s/nº — Barra da Tijuca — tel.: 3385-8737/8738 

Bairros: Barra da Tijuca, Camorim, Grumari, Itanhangá, Joá, Recreio dos Bandeirantes, 
Vargem Grande, Vargem Pequena. 

Posto de Atendimento Recreio dos Bandeirantes - Av. das Américas, Km. 19 — Recreio 
Shopping — tel.: 3490-1147 


XXV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Guaiúba, 150 — Acari — tel.: 3371-5583 
Bairro: Acari, Barros Filho, Coelho Neto, Costa Barros, Pavuna. 


ANEXO 4 — JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS ATENDE NOS SEGUINTES 
BAIRROS 


I JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 405/406 / Lâmina II — tel.: 2588-2254 / 2588-2337 

Bairros: Santa Teresa, Glória, Catete, Laranjeiras, Flamengo, Cosme Velho, Botafogo, 
Humaitá, Urca. 


II JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Erasmo Braga, 115 407/408 / Lâmina II — tel.: 2588-2292 / 2588-2293 
Bairros: Santo Cristo, Gamboa, Saúde, Centro. 


HI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 409/410 / Lâmina II — tel.: 2588-2252 / 2588-2384 

Bairros: Cidade Nova, Centro, Estácio, Catumbi, Rio Comprido, São Cristóvão, Mangueira, 
Caju, Benfica, Praça da Bandeira. 


IV JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 


Av. Erasmo Braga, 115 sala 501/502 / Lâmina II — tel.: 2588-2279/ 2588-3028 
Bairros: Gávea, Ipanema, Jardim Botânico, Lagoa, Leblon, São Conrado, Vidigal, Rocinha. 
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V JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

R. Santa Fé, 42/50 — tel.: 2581-0815/4342/2341 

Bairros: Abolição, Água Santa, Encantado, Engenho de Dentro, Lins, Méier, Piedade, 
Pilares, Todos os Santos, Maria da Graça, Del Castilho, Inhaúma, Tomás Coelho. 


VI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 511/512 / Lâmina II — tel.: 2588-2275 / 2588-2994 
Bairros: Copacabana, Leme, Del Castilho. 


VII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 505/506 / Lâmina II — tel.: 2588-2250 / 2588-2986 

Bairros: Guadalupe, Anchieta, Parque Anchieta, Ricardo de Albuquerque, Acari, Barros 
Filho, Costa Barros, Pavuna. 


VII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 507/508 / Lâmina II — tel.: 2588-2247 / 2588-2690 

Bairros: Alto da Boa Vista, Praça da Bandeira, Tijuca, Riachuelo, Sampaio, Jacaré, São 
Francisco Xavier, Rocha, Engenho Novo, Jacarezinho. 


IX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Luis Carlos Prestes, s/nº/ 1º andar — Barra da Tijuca - tel.: 3385-8750/8751 

Bairros: Benfica, Mangueira, São Cristóvão, Anchieta, Ricardo de Albuquerque, Barra da 
Tijuca, Camorim, Grumari, Itanhangá, Joá, Recreio dos Bandeirantes, Vargem Grande, 
Vargem Pequena, Rocinha. 


X JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115 sala 605/606 / Lâmina II — tel.: 2588-2297 / 2588-2298 

Bairros: Bonsucesso, Manguinhos, Olaria, Ramos, Colégio, Irajá, Vicente de 
Carvalho, Vila Cosmos, Vila da Penha, Vista alegre, Benfica, Higienópolis, Penha Circular, 
Penha, Complexo do Alemão, Braz de Pina, Jardim América, Vigário Geral, Parada de 
Lucas, Cordovil, Penha Circular. 


XV JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

R. Armando Cruz, 120 — Prédio Tem Tudo — Madureira — tel.: 3359-0666/5593 

Bairros: Bento Ribeiro, Campinho, Cascadura, Cavalcante, Engenheiro Leal, Honório 
Gurgel, Madureira, Marechal Hermes, Oswaldo Cruz, Quintino, Rocha Miranda, Turiassu, 
Vaz Lobo, Colégio, Coelho Neto. 


XVI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

R. Armando Cruz, 120 — Madureira — tel.: 3359-5593 

Bairros: Anil, Cidade de Deus, Curicica, Freguesia, Gardênia Azul, Jacarepaguá, 
Pechincha, Praça Seca, Tanque, Taquara, Vila Valqueire. 


XVII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Silva Cardoso, 381 — Bangu — tel.: 3413-4550/3144 
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Bairros: Bangu, Campo dos Afonsos, Deodoro, Guadalupe, Magalhães Bastos, Padre 
Miguel, Realengo, Senador Camará, Sulacap, Vila Militar, Guaratiba, Barra Guaratiba, 
Pedra de Guaratiba. 


XVII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Cardoso da silva Costa, 141 — Campo Grande 
Bairros: Campo Grande, Cosmos, Inhoaíba, Santíssimo, Senador Vasconcelos. 


XIX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Praça Olavo Bilac, s/n — Santa Cruz — tel.: 3395-2355 — Ramal 225 
Vinculado a 2.º Vara Criminal Regional de Santa Cruz 

Bairros: Paciência, Santa Cruz, Sepetiba. 


XX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Estrada da Cacuia, 1574 — Ilha do Governador — tel.: 3396-2812 / 2467-3360 

Vinculado a 2.º Vara Criminal Regional da Ilha do Governador 

Bairros: Bancários, Cacuia, Cidade Universitária, Cocotá, Freguesia, Galeão, Jardim 
Carioca, Jardim Guanabara, Mauá, Moneró, Pitangueiras, Portuguesa, Praia da Bandeira, 
Ribeira, Zumbi. 


ANEXO 5 — ORGANIZAÇÕES QUE REALIZAM AÇÕES SOCIAIS 


1 - Ação da Cidadania — Rio de Janeiro(RJ) 
Tel.: 21 2233-7460 www.acaocidadania.com.br 
Atuação: Desenvolve projetos na área de alimentação, educação e geração de renda. 





2 - Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2253-8317 | asptaWalternex.com.br 

Atuação: Oferece assessoria técnica e metodológica a organizações de agricultores 
familiares. 





3 - Associação Brasileira Terra dos Homens — Rio de Janeiro (RJ) 

Tel.: 21 2275-3168 www .terradoshomens.org.br 

Atuação: Atende a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. Atua no combate 
à violência doméstica. 


4 - Centro de Integração Empresa-Escola — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2505-1200 www .ciee.org.br 
Atuação: Ajuda estudantes a conseguir um estágio. Oferece cursos de qualificação. 





5 - Comitê para Democratização da Informática — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2557-8440 www.cdi.org.br/cdiQO cdi.org.br 
Atuação: Desenvolve escolas de informática destinadas a jovens da periferia. 





6. Solar Meninos de Luz 
Tel.: 21 2247-1254 solarml O hotmail.com.br 
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Atuação: Creche, complementação escolar, ensino fundamental e assistência médica a 
crianças, jovens e famílias. 


7 - Federação de Bandeirantes do Brasil — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2240-9220 www .bandeirantes.org.br 
Atuação: Possui programa educativo para jovens em quinze estados brasileiros. 





8 - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2286-1441 www fase.org.br 

Atuação: Elabora e apóia projetos de formação de microempreendimentos e cooperativas. 
Luta pelo combate ao trabalho infantil. 





9 - Federação Pestalozzi — Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: 21 2542-2991 fenasp Oism.com.br 
Atuação: Possui trabalhos na área de educação e reabilitação para deficientes. 


10 - Lar Fabiano de Cristo — Rio de Janeiro (RJ) 

Tel.: 21 3806-8631 www .ifc.org.br 

Atuação: Possui creche, complementação escolar e oficinas para jovens. Terapia 
ocupacional para idosos. 


11 - Ação Cristã Vicente Moretti 

Tel.: 21 2401-9533 acvm.rj Waol.com 

Atuação: Proporciona atividades profissionalizantes, terapêuticas e atendimento 
ambulatorial a portadores de deficiências. 





12 - Associação Beneficiente Rio Criança Cidadã 
Tel.: 21 2519-5454 www .abrec.com.br 
Atuação: Oferece educação complementar a jovens matriculados na rede pública. 


13 - Associação Beneficiente São Martinho 

Tel.: 21 2221-1453 www.saomartinho.org.br 

Atuação: Dá residência, reforço escolar, oficinas de arte, assistência jurídica, médica e 
odontológica a crianças. 


14 - Associação Cultural Machado Gaglianone 

Tel.: 21 2293-2622 vmgagliaQuol.com.br 

Atuação: Atende a crianças e adolescentes com deficiência mental e população de rua nas 
áreas de educação, saúde e profissionalização. 





15 - Associação Fluminense de Reabilitação 

Tel.: 21 2610-2626 www.afr.org.br 

Atuação: Presta serviços nas áreas de fisioterapia, pedagogia, massoterapia, entre outras, a 
pessoas com deficiência física. 


16 - Associação Projeto Roda Viva 
Tel.: 21 2224-8794 rodaviva OQ marlin.com.br 
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Atuação: Programas de desenvolvimento comunitário, reforço escolar, atividades esportivas 
e de dança para jovens. 


17 - Associação Saúde Criança Renascer 

Tel.: 21 2286-9988 renascer O saude-crianca.org.br 

Atuação: Atende a crianças que saíram de hospital e que precisam de ajuda financeira. 
Famílias recebem remédios, alimentos e atendimento psicológico. Oficinas de 
profissionalização para os pais. 





18 - Banco da Providência 

Tel.: 21 2544-2769 www.providencia.org.br 

Atuação: Possui creche, abrigo para jovens, ambulatório a portadores de HIV e oferece 
cursos de capacitação. 





19 - Casa do Menor São Miguel Arcanjo 

Tel.: 21 2779-1295 www.casadomenor.org.br 

Atuação: Abriga crianças e oferece tratamento a jovens dependentes de drogas. Eles 
frequentam cursos profissionalizantes. 


20 - Casa do Pequeno Jornaleiro 

Tel.: 21 2516-5916 www.fdv.org.br/info O fdv.org.br 

Atuação: Oferece alimentação, reforço escolar, informática, inglês, capacitação profissional 
e esportes a jovens. 





21 - Central de Oportunidades 

Tel.: 21 2517-0570 www.centraldeoportunidades.com.br 

Atuação: Desenvolve projetos de educação e formação profissional entre a população. Faz 
a reinserção de criança na família. 


22 - Centro de Ação Comunitária 

Tel.: 21 2509-0263 cedac O ax.apc.org 

Atuação: Auxilia empreendedores a desenvolver projetos. Forma educadores e alfabetiza 
adultos. 





23 - Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro 

Tel.: 21 2512-1088 www.cvi-rio.org.br 

Atuação: Proporciona cursos de capacitação e busca a inclusão social de portadores de 
deficiências. 


24 - Cruzada do Menor 
Tel.: 21 2581-1349 www.cruzadadomenor.org.br 
Atuação: Possui creches, complementação escolar para adolescentes e centro para idosos. 





25 - Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião 

Tel.: 21 2262-3406 www.bento.org.br 

Atuação: Proporciona complementação escolar a jovens e possui projetos com cooperativas 
habitacionais. 
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26. Fundação Movimento Universitário de Desenvolvimento Economico e Social 

Tel: 21 /2532-5125 www.mudes.org.br 

Atuação: Busca estágios para estudantes e possui programas de orientação vocacional e 
aperfeiçoamento. 





27. Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e Profissional 

Tel.: 21 2266-6149 www .ipcepdefiment.hpg.com.br 

Atuação: Possui atividades esportivas e terapêuticas para portadores de deficiência mental 
leve. 


28. Instituto Presbiteriano Álvaro Reis 

Tel.: 21 2445-2822 www.inpar.org.br 

Atuação: Possui creche e atividades de complementação escolar para crianças. Dá 
assistência médica e odontológica. 





29. Obra Social Leste Um — O Sol 
Tel.: 21 2294-5099 www .artesanato-sol.com.br 
Atuação: Curso de técnicas artesanais para pessoas excluídas do mercado de trabalho. 


30. Rede de Desenvolvimento Humano 

Tel.: 21 2262-1704 www.pagu.org.br 

Atuação: Capacita lideranças, realiza pesquisas, requalifica profissionalmente a mulher e 
possui trabalho de prevenção a doenças. 


31. Sociedade Brasileira dos Ostomizados 

Tel.: 21 2220-0741 www.ostomia.com.br 

Atuação: Defende os direitos das pessoas portadoras de ostomia. Oferece orientações e 
atendimento psicológico. 





32. Solidariedade França-Brasil 

Tel.: 21 2253-1168 www .alternex.com.br/-sfb 

Atuação: Forma profissionais nas áreas de pedagogia e saúde. Oferece bolsa de estudos a 
educadores. 


33. Sociedade Viva Cazuza 

Tel.: 21 2551-5368 www.vivacazuza.org.br 

Atuação: Oferece moradia a crianças portadoras do vírus HIV. Dá assistência domiciliar a 
pacientes adultos. 





ANEXO 6 - SITES DE PESQUISA 


SITES DO GOVERNO 


Governo Federal — http://www .brasil.gov.br/ 
Procuradoria Geral da República — http://www .pgr.mpf.gov.br/ 
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Ministério Público da União — http://www .agu.gov.br/ 

Governo Federal — Servidores — http://www .servidor.gov.br/ 

Senado Federal — http://www .senado.gov.br/ 

Câmara dos Deputados: http://www.camara.gov.br/ 

SISLEX — Legislação Previdenciária — http://www .dataprev.gov.br/sislex/ 
Imprensa Nacional — http:/www.in.gov.br 

Datasus — http://www .datasus.gov.br/ 

Banco Central — http://bcb.gov.br/ 

BNDES -— http://www .bndes.gov.br/ 

Secretária Nacional de Direitos Humanos — www.mj.gov.br/sedh/index.htm 














Sites Nacionais e internacionais 

Organização de Direito Humanos Projeto Legal — www.odhplegal.com.br 
Instituto Brasileiro de Direito e Desenvolvimento www.ibradd.hpg.com.br 
UNICEF — www .unicef.org.br 

www .direito.com 

www .estudantededireito.com 


www.geocities.com/futurobacharel 
www.jus.com.br 


www .jurinforma.com.br 
www.datavenia.inf.br 


www teiajuridica.com 
www .direito.com.br 


www.uj.com.br 

www .escritorioonline.com.br 
Argentina — www.ssdnet.com.ar 
Portugal — www.datajus.pt 

EUA — www.law.harvard.edu 
México — www.juridicas.unam.mx 


França — www .legifrance.gouv.fr 
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Cartilha de Direitos 
e Deveres dos Usuários das 
Unidades de Saúde da SMS 


OS USUÁRIOS EM TRATAMENTO NOS HOSPITAIS E 
POSTOS DE ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL 
DEVERÃO TER ASSEGURADO OS SEGUINTES DIREITOS: 


1- Acesso ao tratamento 





* Acesso imparcial e gratuito ao tratamento e internação 
independente da sua raça, sexo, crença religiosa ou 
condição sócio-econômica. 


* Portadores de deficiências, gestantes, sexagenários, 
crianças e adolescentes têm legalmente garantida a 
prioridade de atendimento nos serviços de saúde 
assegurando preferência a receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias (Artigo 4º Parágrafo único letras a 
e b do Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei Federal 
8069/1990; Lei 1922 de 19/12/91). 


* Assistência adequada, mesmo em períodos festivos, 
feriados ou durante greves profissionais. 


* Receber medicamentos básicos, e também medicamentos e 
equipamentos de alto custo, que mantenham a vida e a saúde. 
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* Não sentir dor, quando existam meios para evitá-la. 


* Os portadores de deficiências têm direito a tratamento 
médico, dentário e psicológico apropriados, os quais 
incluem serviços de prótese e órtese, reabilitação e outros 
recursos que lhes permitam desenvolver ao máximo suas 
capacidades e habilidades e que lhes assegurem um 
processo rápido e eficiente de integração social (Resolução 
ONU nº 2542H2). 


2- Respeito e Dignidade 





* Obter um atendimento digno, 
atencioso e respeitoso por parte de tados ronda de saúde. 


* A criança, o adolescente e os usuários maiores de 65 anos 
têm o direito de serem acompanhados pelo responsável, em 
tempo integral, durante todo o período de internação (Artigo 
nº 11 parágrafo 1 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
Artigo 830, de 24/06/99 do Ministério da Saúde). 


* Não ser identificado e tratado por: 
a) Número, 

b) Códigos, 

c) Nome da doença 


d) De modo genérico, desrespeitoso ou preconceituoso. 
* Ser identificado e tratado pelo seu nome e sobrenome. 


* Não sofrer discriminação nos serviços de saúde por ser 
portador de qualquer tipo de doença, indusive no caso de 
ser portador de HIV/AIDS ou doenças infecto-contagiosas. 


* Ter uma morte digna e serena quando esgotados todos os 
recursos terapêuticos disponíveis, podendo optar ele próprio 
(desde que lúcido), a família ou responsável, por local ou 
acompanhamento e ainda se quer ou não o uso de 
tratamentos dolorosos e extraordinários para prolongar a vida 
(artigo 9º da | Conferência Nacional de Ética Médica,1987). 


* Ter direito à dignidade e respeito, mesmo após a morte.Os 
familiares ou responsáveis devem ser avisados imediatamente 
após o óbito. 


* Não ter nenhum órgão retirado de seu corpo sem sua 
prévia aprovação. Na falta deste documento com o 
consentimento, a família do doador poderá autorizar a 
doação (Lei 9434/97). 


* Ter direito a apresentar sugestões e redamações sobre a 
qualidade dos cuidados prestados. 


3- Privacidade e confidencialidade 


Segundo a lei, o usuário da rede tem 
assegurado o direito à privacidade 
pessoal e de informação, de acordo com as seguintes 
garantias (artigo 6ºparágrafo 52 da Constituição): 





a) Recusar-se a falar ou a ver pessoas que estejam ou não 

oficialmente relacionadas à unidade de saúde, induindo 

visitantes ou funcionários que não tenham vínculo direto 
com o seu tratamento. 


b) Usar vestimentas pessoais apropriadas, assim como 
objetos religiosos simbólicos, sempre que não interfiram nos 
procedimentos do diagnóstico ou do tratamento. 


c) Ser examinado em instalações projetadas para garantir a 
sua privacidade. 


d) Não ficar nu durante mais tempo que o necessário para a 
realização de um procedimento. 


e) Solicitar a presença de uma pessoa do mesmo sexo 
quando submetido a tratamento ou exame realizado por 
médico do sexo oposto. 


f) Direito a que não esteja presente, sem o seu 
consentimento, nenhuma outra pessoa que não seja 
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diretamente envolvida no seu tratamento, durante a 
realização de procedimento. 


9) Acesso a seu boletim médico apenas por aqueles 
diretamente ligados a seu tratamento. (Artigo 108 do 
Código de Ética Médica). Outras pessoas só poderão ter 
ciência do conteúdo do mesmo se houver autorização 
prévia por escrito. 


h) Que toda a comunicação e registros pertencentes ao seu 
tratamento bem como os arquivados na instituição pelo prazo 
estipulado por lei, sejam tratados de forma confidencial. 


i) Ter resguardado seus segredos, através da manutenção do 
sigilo profissional, desde que não acarrete riscos à sua 
própria vida, à de terceiros ou à saúde pública. Os segredos 
do usuário (inclusive crianças e adolescentes) do sistema 
municipal de saúde correspondem a tudo aquilo que, 
mesmo desconhecido pelo próprio paciente, possa o 
profissional de saúde ter acesso e compreender através das 
informações obtidas no histórico do paciente, exames 
laboratoriais e radiológicos (Artigos 11, 70 e 107 do Código 
de Ética Médica). 


j) Privacidade para satisfazer suas necessidades fisiológicas, 
inclusive alimentação adequada e higiênica, quer quando 
atendido no leito, ou no ambiente onde está internado ou 
aguardando atendimento. 


4- Segurança pessoal 





* Obter segurança efetiva na medida que os 
procedimentos e as instalações hospitalares o permitirem. 


* Ter assegurada, durante a hospitalização, a sua segurança 


e a de seus pertences que forem considerados indispensáveis 
pela instituição. 


5- Identidade 





* Conhecer as pessoas responsáveis direta e indiretamente por seu 
tratamento, através de crachás visveis e legíveis que contenham: 
nome da instituição, nome completo, função e cargo. 


informaçães y 


6- Informação 





Obter informações daras, objetivas e 
compreensíveis, adaptadas à sua condição cultural 
(artigo 70 do código de Ética Médica), sobre: 


* Hipóteses diagnósticas; 


* A finalidade dos materiais coletados para exame; 
* Diagnósticos confirmados; 
* Açõesterapêuticas; 


* Riscos, benefícios e inconvenientes provenientes dos 
exames diagnósticos e das terapêuticas propostas; 


* Duração prevista para o tratamento proposto; 


* A necessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia a ser 
aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do corpo 
afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e consequências 
indesejáveis e a duração esperada do procedimento. 


* Asalternativas de tratamento existentes no serviço em que 
está sendo atendido, devendo ser consultado quando 
houver a necessidade de escolha entre duas ou mais 
condutas terapêuticas. 


* Tratamentos e níveis de cuidados essenciais que o usuário 
deve continuar a receber no seu domicílio após alta hospitalar. 


Nos casos de usuários em risco de vida, portadores de 
necessidades especiais, com dificuldades de compreensão, 
onde não é aconselhável dar esta informação ou usuários 
que desejem obtê-la, a mesma deve ser colocada à 
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disposição de uma pessoa autorizada. 


Os usuários tem direito a receber resumo de alta onde 
constem elementos de diagnóstico e terapeutica 
considerados importantes para a continuação do tratamento. 


7- Consentimento 


* O usuário da rede tem direito a consentir 
ou recusar, de forma livre, voluntária e 
esdarecida,com adequada informação, a 
realização de procedimentos diagnósticos ou ; 
terapêuticos a que será submetido. A aceitação à realização 
destes deverá ser manifestada através de uma autorização 
por escrito (Termo de consentimento) sempre que o 
paciente estiver lúcido e/ou acompanhado. 





* Se o usuário for menor ou não estiver capacitado a dar 
este consentimento voluntário, o mesmo poderá ser 
realizado por algum representante legalmente autorizado. 


* Deverá ser considerado o estado emocional do paciente 
quando da necessidade de assinar o Termo de consentimento. 


* O consentimento anterior poderá ser revogado pelo usuário 
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a qualquer instante por decisão livre, consdente e esdarecida, 
sem que lhe sejam imputadas sanções morais ou legais. 


* O ato médico poderá ser praticado sem o livre 
consentimento e manifestação do usuário nos casos de 
emergência previstos por lei. 


* Pode consentir ou recusar a partidpação em tratamentos 
propostos relacionados a projetos de pesquisa em seres humanos 
sem penalidade alguma e sem prejuízo ao seu tratamento. 


* O usuário tem direito de receber ou recusar assistênda moral, 
psicológica, social e religiosa. Do mesmo modo, o usuário 
pode requerer apoio espiritual, ou se necessário por quem 
legitimamente o represente de acordo com suas convicções. 


* O usuário em tratamento e/ou responsável pode ou não 
consentir na utilização de filmes e fotografias, somente com a 
finalidade de documentar os tratamentos realizados. Para fins 
dentíficos, a identidade do padente permanecerá anônima. 


* O padente em tratamento e/ou responsável deve consentir a 
divulgação de informações médicas a todos os profissionais 
envolvidos no tratamento. A obtenção de informações também 
pode servir às seguintes finalidades: dentífica, auditorias 
internas, auditorias obrigatórias legais, doenças de notificação 
no registro compulsório ou solicitado por entidades 
governamentais e seguros de vida, caso seja necessário. 
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8- Crianças e adolescentes têm: 


* Direito a que seus pais ou 
responsáveis participem ativamente 
de seu diagnóstico, tratamento e 
prognóstico recebendo informações sobre os procedimentos 
a que serão submetidos. No atendimento ao adolescente, o 
profissional deve decidir com o mesmo quais as informações 
que devem repassadas aos responsáveis. 





* O adolescente tem o direito de ser atendido sem a 
presença do responsável (Artigos 16 e 17 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente). Cabe à equipe de saúde avaliar 
as situações mais complexas em que o envolvimento da 
família possa ser necessário. 


* O adolescente tem direito de receber orientações sobre 
sexualidade, a receber prescrições de métodos 
anticoncepcionais e preservativos, mesmo na ausência de 
um responsável (Artigo 16 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 


* O adolescente tem o direito a recusar a revelação de 
gestações, do uso de anticoncepcionais e de portar 
infecções sexualmente transmissíveis a seus pais ou 
responsáveis legais. A quebra do sigilo e a comunicação a 
autoridades competentes, sem o consentimento do 
adolescente, poderão ser realizadas pela equipe de saúde, 
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se a não revelação acarretar danos ao jovem, como nas 
situações de violência (Artigo 16 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e Artigo 103 do Código de Ética Médica). 


* Direito de desfrutar de alguma forma de recreação, de 
acordo com o previsto na Resolução nº 41, do Conselho 
Nacional de Direitos Humanos. 


* Direito, durante longos períodos de hospitalização, a 
acompanhamento do currículo escolar. 


* A criança tem direito de receber leite materno, exceto em 
situações onde haja contra-indicações médicas. 


* Direito a não ser utilizado pelos meios de comunicação de 
massa, sem a expressa vontade de seus pais ou responsáveis 
ou a sua própria vontade, resguardando-se a ética. 


* Direito a receber apoio espiritual / religioso, conforme a 
prática de sua família. 


* Direito à permanência em tempo integral de um dos pais 
ou responsável nos casos de internação de crianças e de 
adolescentes (Artigo 12 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 


* Ter os direitos constitucionais, os contidos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e os oficializados pelo Conselho 
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Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
respeitados integralmente pelas unidades de saúde. 


9- Gestantes têm direito a: 


* Exigir que o recém-nato faça o teste do pezinho 
para detectar fenilcetonúria, o teste falcêmico e 
testes para detectar hipotireoidismo. 





* Em caso de parto, solicitar a presença do marido, 
companheiro, ou algum outro(a) acompanhante por ela 
escolhido(a). 


10- Portadores de deficiência de qualquer 
faixa etária, dependentes física ou 
emocionalmente têm: 





* Direito à participação ativa de seus pais 
ou responsáveis durante realização do diagnóstico de sua 
doença, tratamento e prognóstico, recebendo informações 
sobre os procedimentos a que serão submetidos. 


DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS PACIENTES 


a) Fornecimento de Informações 





* O usuário da rede de saúde tem 
o dever de fornecer informações confiáveis, a fim de 
proporcionar uma avaliação adequada de seu estado de 
saúde, como doenças passadas, hospitalizações, uso de 
medicamentos ou vícios. 


* É responsabilidade do usuário cooperar com a equipe de 
saúde, no que se refere a dúvidas 
relacionadas ao diagnóstico e tratamento de 
suas doenças. 


> 





b) Regulamentos hospitalares 


* Nenhuma medicação além das prescritas (oh, 3 
durante a internação deve ser utilizada pelos 78 
pacientes na sua estadia no hospital, sem que haja 
autorização do médico responsável pelo atendimento e 
acompanhamento do paciente. 
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* As visitas de parentes e amigos devem ser disciplinadas em 
horários compatíveis, desde que não comprometam as 
atividades médicas / sanitárias. 


c) Respeito e Consideração 
* O usuário em tratamento tem o dever de 


respeitar os direitos dos outros pacientes, 
ajudando no controle de ruído, fumo e número de visitas. 





* O usuário hospitalizado não pode se ausentar do local 
onde está internado salvo exceções autorizadas pelo médico 
responsável. 


d) Negação em seguir o tratamento 

* O paciente tem o dever de colaborar com os profissionais 
de saúde, respeitando as orientações que lhe são 
recomendadas e, por si, livremente aceitas. 

* O paciente é responsável pelas suas ações caso se recuse a 


receber o tratamento ou não siga as instruções recebidas 
dos profissionais responsáveis pela sua recuperação. 
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APRESENTAÇÃO 


Em 2000 surgiu na Faculdade de Direito de Vitória - FDV um projeto 
de extensão conhecido como Núcleo de Assessoria ao Cidadão - NASCI 
com o objetivo de levar às comunidades da Grande Vitória informação 
qualificada sobre seus direitos e de prestar assessoria jurídica para a ga- 
rantia dos mesmos, buscando sempre possibilitar o empoderamento dos 
grupos atendidos. 


Os focos de atuação eram Direito de Família, do Consumidor, do Tra- 
balho e Previdenciário, da Criança e do Adolescente, Cidadania e Asso- 
ciativismo. No entanto, desde 2007 temos nos dedicado à prestação de 
assessoria jurídica aos Portadores de Doenças Renais Crônicas, por meio 
de uma parceria firmada com o Instituto de Doenças Renais - IDR e com o 
Programa de Apoio Psicológico ao Paciente Renal Crônico — PORTAS. 


Durante este período, realizamos palestras, atendimentos individuais, 
assessoramos alguns pacientes em procedimentos administrativos e ju- 
diciais, elaboramos projetos de lei, mas percebíamos que nosso trabalho 
só conseguiria atingir um público mais amplo no momento em que publi- 
cássemos uma cartilha com vasta divulgação. 


Por isso, é com muita alegria que agora apresentamos esta cartilha 
para os portadores de doenças renais. Pretendemos que, com ela, os 
pacientes possam tomar consciência de alguns direitos que lhes são as- 
segurados em virtude de sua condição e também de alguns meios para 
efetivá-los, seja diretamente pelos órgãos da Administração Pública, seja 
pela via judicial. 


Nossa esperança é que assim consigamos contribuir para a melhoria 
da qualidade de vida dessa parte da população. 


Aproveitamos para prestar nosso especial agradecimento à psicóloga 
Rafaela Feijó, representante do Projeto PORTAS; ao médico Michael Zouin 


Asboum, representante do IDR e à professora Lígia Maria Coelho da Silva 
que, juntos, iniciaram este belo projeto junto aos doentes renais. 


Também Agradecemos imensamente ao Procurador de Justiça do Mi- 
nistério Público do Estado do Espírito Santo José Adalberto Dazzi por toda 
sua paciência e colaboração para a confecção deste material. 


Humberto Ribeiro Júnior 
Coordenador do NASCI 


O Direito à Saúde e a Política 
Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência 


Os poderes Executivo (Governo Federal, Estadual e Municipal), Legis- 
lativo (Congresso Nacional, Câmaras de Deputados e de Vereadores) e 
Judiciário (Tribunais e Juízes) têm como fundamento e limite a Constitui- 
ção Brasileira de 1988. Ela é a “mãe” de todas as leis, ou seja, é aquela 
que nunca pode ser desrespeitada por ninguém em nenhum caso. Todas 
as legislações devem obediência aos direitos assegurados por ela, tais 
como: a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança, a moradia, a educa- 
ção e, como será mais importante para nós nesta cartilha, a saúde. 


De acordo com a Constituição: 


“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que vi- 
sem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 
sua promoção, proteção e recuperação”. 


Como podemos perceber, o legislador constituinte colocou como pri- 
meira diretriz básica que todos os cidadãos, independente de raça, credo, 
classe social, têm direito à saúde pública, sendo dever do Estado Brasi- 
leiro garanti-la. 


Os Municípios, os Estados e a União possuem competência comum 
para garantir o direito à saúde, portanto, nenhum desses três níveis pode 
“empurrar” para o outro a responsabilidade. Todos eles são igualmente 
responsáveis pela saúde dos cidadãos brasileiros (art. 23, Il, CRB/88). 


Além disso, a saúde é um direito social fundamental e, como tal, é 
um direito de aplicação imediata, conforme nos coloca o artigo 5º, 8 1º 
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da Constituição. Desta maneira o Estado Brasileiro não pode se esquivar 
de garanti-lo sob a alegação de que não existem condições financeiras no 
momento, o cidadão precisa ser atendido imediatamente. 


O artigo 198 da Constituição nos diz que as ações e serviços públicos 
de saúde constituem um sistema único (o SUS) norteado pelas diretrizes 
da descentralização, possuindo uma direção para cada esfera de gover- 
no, e do atendimento integral de todos os casos e de todos os cidadãos. 
Ainda vale dizer que o SUS é financiado por recursos públicos, o que ga- 
rante a gratuidade de todos os serviços prestados por ele. (Caso alguém 
exija qualquer tipo de pagamento denuncie imediatamente!). 


E o deficiente físico? 


A Constituição também não deixa de lado o deficiente físico, até mes- 
mo porque uma das obrigações que ela impõe ao nosso governo como 
objetivo fundamental é que ele promova o bem de todos sem qualquer 
tipo de discriminação (art. 3º, IV). 


Por isso, nos diz o art. 203, que a assistência social, que será prestada 
a quem dela necessitar independentemente da contribuição à seguridade 
social, tem como um de seus objetivos: “a habilitação e reabilitação das 
pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária”. 


Para dar mais força a esses comandos constitucionais o Estado, por meio 
da Lei 7.853/89 e do Decreto 3.298/99, estabeleceu normas para assegurar 
o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras 
de deficiência e sua efetiva integração social, e também criou a Coordenado- 
ria Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) e 
a Política Nacional para a integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Desta forma, o Poder Público e seus órgãos ficam responsáveis por 
assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 


direitos básicos, como educação, saúde, trabalho, lazer, previdência so- 
cial, etc. Assim, há a obrigação de dar tratamento prioritário e adequado 
para viabilizar as medidas impostas pela Lei (art. 2º da Lei 7853/89). 


Essas medidas se concentram nas áreas de educação, saúde, forma- 
ção profissional e do trabalho, recursos humanos e edificações, valendo 


citá-las aqui: 


Art. 2º - 


(..) 


| - na área da educação: 


a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial 


b) 


C) 


como modalidade educativa que abranja a educação preco- 
ce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habili- 
tação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e 
exigências de diplomação próprios; 


a inserção, no referido sistema educacional, das escolas 
especiais, privadas e públicas; 


a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em 
estabelecimento público de ensino; 


o oferecimento obrigatório de programas de Educação 
Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual 
ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de defi- 
ciência; 

o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefí- 
cios conferidos aos demais educandos, inclusive material 
escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 


a matrícula compulsória em cursos regulares de estabe- 
lecimentos públicos e particulares de pessoas portado- 
ras de deficiência capazes de se integrarem no sistema 
regular de ensino; 
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II - na área da saúde: 


a) 


a promoção de ações preventivas, como as referentes ao 
planejamento familiar, ao aconselhamento genético, ao 
acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à 
nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle 
da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças 
do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento 
precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 


o desenvolvimento de programas especiais de prevenção 
de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento ade- 
quado a suas vítimas; 


a criação de uma rede de serviços especializados em re- 
abilitação e habilitação; 


a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiên- 
cia aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e 
de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas 
e padrões de conduta apropriados; 


a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao defi- 
ciente grave não internado; 


o desenvolvimento de programas de saúde voltados para 
as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a 
integração social; 


III - na área da formação profissional e do trabalho: 


à) 


b) 


o apoio governamental à formação profissional, e a ga- 
rantia de acesso aos serviços concernentes, inclusive 
aos cursos regulares voltados à formação profissional; 


o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à 
manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, 


destinados às pessoas portadoras de deficiência que não 
tenham acesso aos empregos comuns; 


a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, 
nos setores públicos e privado, de pessoas portadoras de 
deficiência; 

a adoção de legislação específica que discipline a reserva 
de mercado de trabalho, em favor das pessoas portadoras 
de deficiência, nas entidades da Administração Pública e 
do setor privado, e que regulamente a organização de ofi- 
cinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e 
a Situação, nelas, das pessoas portadoras de deficiência; 


IV - na área de recursos humanos: 


à) 


a formação de professores de nível médio para a Educa- 
ção Especial, de técnicos de nível médio especializados 
na habilitação e reabilitação, e de instrutores para forma- 
ção profissional; 


a formação e qualificação de recursos humanos que, nas 
diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível su- 
perior, atendam à demanda e às necessidades reais das 
pessoas portadoras de deficiências; 


o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico 
em todas as áreas do conhecimento relacionadas com a 
pessoa portadora de deficiência; 


V - na área das edificações: 


a) 


a adoção e a efetiva execução de normas que garantam 
a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evi- 
tem ou removam os óbices às pessoas portadoras de 
deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a lo- 
gradouros e a meios de transporte. 
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Atualmente a CORDE, um órgão integrante da estrutura da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, é responsá- 
vel: por coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às 
pessoas portadoras de deficiência (art. 12, |, L. 7.853/89); por manter, 
com os Estados, Municípios, Territórios, Distrito Federal, e Ministério Pú- 
blico, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações des- 
tinadas à integração social das pessoas portadoras de deficiência (art. 
12, V, L. 7.853/89); e acima de tudo, por formular a Política Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência", seus planos, programas 
e projetos. 


São seis as diretrizes principais da Política Nacional, quais sejam: 


| estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclu- 
são social da pessoa portadora de deficiência; 


Il adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades pú- 
blicos e privados, bem assim com organismos internacionais 
e estrangeiros para a implantação desta Política; 


Il incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas 
peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais rela- 
cionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação públi- 
ca, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à 
habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 


IV viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência 
em todas as fases de implementação dessa Política, por inter- 
médio de suas entidades representativas; 


V ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa por- 
tadora de deficiência, proporcionando a ela qualificação pro- 
fissional e incorporação no mercado de trabalho; e 
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Consolidada no Decreto 3.298/89 


VI garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa 
portadora de deficiência, sem o cunho assistencialista. (art. 
6º, Decreto 3.298/89) 


Sabendo de tudo isso, compete a você lutar pela efetivação dessa 
Política. 


Procure a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa Porta- 
dora de Deficiência (CORDE)! 


Procure o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de De- 
ficiência (CONADE)! 

Procure sua Associação de Classe (e se não existir, se organize para 
fundá-la)! 

Procure o Ministério Público?! 


O que não podemos é ficar parados. Devemos ser conscientes para 
lutar por nossos direitos! 


Para começar, procure por esses sites virtuais na internet: 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência 
http://www.mj.gov.br/sedh/ct/conade/ 





Coordenadoria Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência 


http://www.mj.gov.br/sedh/ct/CORDE/dpdh/corde/ 





2 “Art 3º - As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pes- 
soas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei 
civil, autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas 
finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras de deficiência” (Lei 7.853/89). 
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Benefícios Previdenciários: 
aposentadoria, auxílio-doença e 
outros 


As doenças renais crônicas, dependendo de seu estágio e de sua 
cumulação com outras enfermidades, podem dar direito ao recebimento 
de alguns benefícios da Previdência Social, conforme cada caso. Aqui 
pretendemos explicar algumas situações e alguns conceitos de Direito 
Previdenciário para que seja mais fácil identificar a existência ou não de 
direito a algum benefício. 


As principais fontes normativas do Direito Previdenciário são: A Cons- 
tituição da República Federativa do Brasil1988, a Lei Complementar 
70/91, a Lei 8.212/91, a Lei 8.213/91 e o Decreto 3.048/99. Sendo nas 
três últimas que encontramos a maioria dos conceitos e requisitos que 
aqui nos interessarão. 


2.1 PRINCÍPIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Existem alguns princípios que regem a Previdência Social, eles servem 
para construir o sentido deste ramo do direito, para nos guiar na interpre- 
tação de suas normas, enfim, para a melhor garantia dos direitos. Dentre 
eles, destacam-se: 


a) universalidade da cobertura e do atendimento: todos possuem 
direito de acesso amplo e gratuito à seguridade social. 


b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais: a Constituição da República do 
Brasil não faz distinção entre trabalhadores urbanos e rurais 
quanto ao recebimento de benefícios. 


c) irredutibilidade do valor dos benefícios: O sistema de seguri- 
dade social não pode, em nenhuma hipótese, reduzir o valor 
dos benefícios recebidos pelos segurados, de forma a preser- 
var seu poder aquisitivo. 


2.2 BENEFICIÁRIOS: SEGURADOS E DEPENDENTES 


Para ter direito a qualquer prestação da previdência social, é necessá- 
rio que você seja um beneficiário dela, ou Seja, uma pessoa física (empre- 
sas não se enquadram) classificada como segurado ou dependente. 


A Previdência Social garante diferentes benefícios para os diferentes 
tipos de beneficiários. Ao segurado garantem-se: a) aposentadoria por 
invalidez; D) aposentadoria por idade; c) aposentadoria por tempo de con- 
tribuição; d) aposentadoria especial; e) auxílio-doença; f) salário-família; 
9) salário-maternidade; h) auxílio-acidente. Ao dependente são garanti- 
dos: a) pensão por morte; b) auxílio-reclusão. A ambos são garantidos 0 
serviço social e a reabilitação profissional. 


Em função das necessidades específicas, o portador de doença renal 
crônica tem direito, principalmente, aos benefícios de aposentadoria por 
invalidez e auxílio-doença, conforme sua situação de saúde. Desta maneira, 
somente trataremos nesta cartilha dos segurados e destes dois benefícios. 


Quem são os segurados? 


Segurados são aqueles que mantêm vínculo com a Previdência Social 
em nome próprio, ou seja, o vínculo existe em seu nome, ele é quem tem 
a relação com a Previdência. Eles são classificados pelos artigos 11 da 
Lei 8.213/91, 12 da Lei 8.212/91 e 9 à 11 do Decreto 3.048/99. 


Os segurados podem ser obrigatórios ou facultativos. Os obrigatórios 
são automaticamente filiados à Previdência Social e são divididos entre as 
seguintes categorias: 
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à) 


b) 


empregado: que presta serviço de natureza urbana ou rural à 
empresa, em caráter não eventual. 


empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza 
contínua à pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em 
atividades sem fins lucrativos. 


contribuinte individual: pessoa física, proprietária ou não, 
que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter 
permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio 
de prepostos (representantes) e com auxílio de empregados, 
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua; 
a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de 
extração mineral - garimpo, em caráter permanente ou tem- 
porário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou 
sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda 
que de forma não contínua; o ministro de confissão religiosa e 
o membro de instituto de vida consagrada, de congregação ou 
de ordem religiosa; quem presta serviço de natureza urbana ou 
rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem rela- 
ção de emprego; a pessoa física que exerce, por conta própria, 
atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos 
ou não; a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 
econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não. 


trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem 
vínculo empregatício, serviço de natureza urbana ou rural de- 
finidos no Regulamento Geral da Previdência Social. 


segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o ar- 
rendatário rurais, o pescador artesanal e o assemelhado, que 
exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de 
economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de tercei- 
ros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros 
e filhos maiores de 14 (quatorze) anos ou a eles equiparados, 


desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo fami- 
liar respectivo. 


Já o segurado facultativo, na forma da Lei, é o maior de dezesseis 
anos de idade que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, median- 
te contribuição desde que não esteja exercendo atividade remunerada que 
o enquadre como segurado obrigatório da previdência social. Ele precisa 
se inscrever voluntariamente na previdência social e este registro se dará 
após o pagamento da primeira contribuição. 


São elencados como exemplos de segurados facultativos: a dona-de-ca- 
sa; O síndico de condomínio, quando não remunerado; o estudante; aquele 
que deixou de ser segurado obrigatório da previdência social; o membro de 
conselho tutelar, quando não esteja vinculado a qualquer regime de previ- 
dência social; o presidiário que não exerce atividade remunerada nem esteja 
vinculado a qualquer regime de previdência social; entre outros. 


Observação importante: 


O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, 
Estado, Distrito Federal ou Município, bem como o das respectivas 
autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdên- 





cia Social, desde que amparados por regime próprio de previdência 
social. 


2.3 BENEFÍCIOS: APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ E AUXILIO-DOENÇA 


Aposentadoria por invalidez 


Para ter direito à aposentadoria por invalidez, em primeiro lugar é ne- 
cessário que você seja enquadrado numa das categorias de segurado 
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(de acordo com as categorias que vimos) e, além disso, ser considerado 
incapaz para o trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência. 


O beneficiário deve portanto solicitar a perícia médica para a avaliação 
da capacidade ou não de trabalho. Porém, é importante informar que este 
benefício não será devido se, no tempo da inscrição na Previdência, a 
doença já existir, ou seja, o motivo da incapacidade para o trabalho deve 
surgir após a inscrição. A única exceção se dá se a incapacidade for re- 
sultado do agravamento de uma doença existente antes. 


O pagamento da aposentadoria será efetivado enquanto se mantiver 
a incapacidade, ou seja, em caso de melhora ela deixará de ser paga. 
Assim, este benefício é suspenso quando o segurado recupera a capaci- 
dade para o trabalho, volta voluntariamente ao trabalho ou ainda quando 
ele assim solicitar, desde que haja, neste caso, concordância da perícia 
médica do INSS. 


Auxílio-Doença 


O auxílio-doença, por outro lado, é um benefício garantido ao segurado 
em virtude de uma incapacidade temporária para o trabalho. Assim, quan- 
do o segurado fica incapaz de exercer suas atividades por mais de quinze 
dias em virtude de alguma enfermidade presumivelmente recuperável, ele 
terá direito ao auxílio-doença. 


Do mesmo modo que na aposentadoria por invalidez, este benefício 
não é devido se a enfermidade for anterior à inscrição na Previdência, a 
não ser que a incapacidade seja resultado do agravamento de enfermida- 
de preexistente. 


Periodicamente aquele que estiver a receber o auxílio-doença será exa- 
minado pela perícia médica do INSS, a qual poderá concluir pela manu- 
tenção do benefício, se as suas causas se mantiverem; pela suspensão 
do benefício, se houver melhora; ou, ainda, pela conversão do benefício 


em aposentadoria por invalidez se a perícia entender que a recuperação 
não é possível. 


Como conseguir o benefício? 


O segurado poderá solicitar seus benefícios nas Agências da Previdên- 
cia Social (INSS). Atualmente, com a finalidade de agilizar os atendimen- 
tos a Previdência permite que eles sejam agendados via internet (www. 
previdencia.gov.br) ou pelo PrevFone (135). 


O que é período de carência? 


Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais in- 
dispensáveis para que o segurado tenha direito ao benefício. Ela varia 
de acordo com a atividade exercida pelo segurado e conforme o tipo de 
benefício. No entanto, para a concessão de aposentadoria por invalidez e 
auxílio-doença para o segurado que for acometido por algumas das doen- 
ças graves descritas em lista específica. É o caso da doença renal crôni- 
ca. (Conferir a Portaria Interministerial dos Ministérios da Previdência e da 
Saúde nº 2.998, de 23/08/2001, art. 1º,X) 


2.4 OS BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Além dos benefícios previdenciários, ainda existem os benefícios da 
Assistência Social. A diferença entre eles é que, no segundo caso, com 
base no artigo 203 da Constituição, não é necessário haver contribuições 
ou mesmo inscrição no regime da Previdência Social para que tenha direi- 
to a eles desde que cumpridos os requisitos legais. 


Assim, o chamado Benefício de Prestação Continuada (BPC), de um 
salário mínimo, é garantido “à pessoa portadora de deficiência [incluindo 
aqui doente renal crônico] e ao idoso que comprovem não possuir meios 
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de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família” (art. 
203, V, CRB/88). 


Conforme dispõem os aris. 20 e 21 da Lei 8.742/93, a Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS), para ter direito ao benefício é necessário: 


a) comprovar a renda familiar mensal per capita (por pessoa) inferior 


b 


— 


a um quarto de salário mínimo. Em outras palavras, é necessário 
comprovar que a renda total do grupo familiar (considerando côn- 
juge, companheiro(a), pais, filhos, inclusive enteados e tutelados 
menores de idade, e irmãos não emancipados) dividida pelo nú- 
mero de pessoas da família seja igual a um quarto (1/4) do valor do 
Salário mínimo. 


Ex.: supondo que o salário mínimo seja R$ 400,00, um do- 
ente renal que more numa família de oito pessoas que tenha 
uma renda total de R$ 800,00 tem direito ao benefício, pois 
R$ 800,00 = 8 = R$ 100,00, assim como um quarto de 
salário mínimo, neste caso (R$ 400,00 4), também é 
igual a R$100,00. 


além disso, não é possível cumular esse benefício com qualquer 
outro, salvo de assistência médica, ou seja, o requerente não 
pode ser filiado a um regime de previdência social, nem receber 
benefício público de espécie alguma, a não ser o de assistência 
médica. 


O BPC pode ser concedido a mais de um membro da família, desde 
que comprovadas essas mesmas condições. No entanto, o valor recebido 
pelo outro membro do mesmo grupo familiar passa a integrar a renda para 
efeito de cálculo por pessoa do novo benefício requerido. 


Este benefício será pago enquanto perdurarem as condições que auto- 
rizem sua concessão, e será suspenso se houver recuperação da capaci- 
dade de trabalho ou quando a pessoa falecer (a morte não gera o direito à 
pensão aos dependentes do segurado). 


Caso o pedido de concessão do BPC seja negado é possível de im- 
petrar Ação para Concessão de Benefício Assistencial, a ser proposta por 
advogado ou Defensor Público, perante a Justiça Federal (na falta desta 
em sua cidade, na Justiça Estadual). 


Como requerer o benefício? 


O requerimento para receber o BPC deve ser feito pessoalmente ou 
por representante legal nos postos de benefícios do INSS. É necessário 
preencher o Requerimento de Benefício Assistencial e a Declaração sobre 
a Composição do Grupo e Renda Familiar do Idoso e da Pessoa Portadora 
de Deficiência e apresentar outros documentos pessoais. 


Estes formulários podem ser encontrados nas agências do INSS ou no 
site www. previdencia.gov.br/pg secundarias/beneficios 12.asp 


Para mais informações, ligue para 135 (PrevFone). 
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s À Isenção de Imposto de Renda 


O que é imposto de renda? 


Os rendimentos e ganhos de capital por pessoas físicas residentes ou 
domiciliadas no Brasil são tributados pelo imposto de renda, na medida em 
que são percebidos, como dispõe a Lei 7.713 de 22 de Dezembro de 1988. 


O imposto incide sobre o rendimento bruto, que é constituído por todo 
o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimen- 
tos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer 
natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não cor- 
respondentes aos rendimentos declarados. 


No entanto, o paciente com deficiência renal crônica tem direito 
à isenção de imposto de renda relativo aos rendimentos de aposenta- 
doria, reforma e pensão, inclusive as complementações. Mesmo os ren- 
dimentos de aposentadoria ou pensão recebidos acumuladamente não 
sofrem tributação, ficando isento o paciente com deficiência renal crônica 
que recebeu os referidos rendimentos. 


Lei 7.713/88 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos perce- 
bidos por pessoas físicas: 

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em 
serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 
ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanse- 


níase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkin- 
son, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados 
avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentado- 
ria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004) 
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Como conseguir o benefício? 


Para solicitar a isenção, o paciente deve procurar o órgão que paga 
a aposentadoria (INSS, Prefeitura, Estado, entre outros), munido de re- 
querimento. A doença será comprovada por meio de laudo pericial, que é 
emitido por serviço médico da União (como o Instituto Nacional de Câncer 
— INCA), dos Estados, do DF e dos Municípios, sendo fixado o prazo de 
validade do laudo pericial, no casos passíveis de controle. 


Se a isenção for pedida após algum tempo de adquirida a doença, 
é possível pedir a restituição do Imposto de Renda pago nos últimos 5 
anos. 
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Documentos necessários 


1) Cópia do Laudo Histo-patológico (estudo em nível microscópico de 
lesões orgânicas); 


2) Atestado médico que contenha: 


a 


(> E o 


e 


) 
) 
) 
) 
) 


diagnóstico expresso da doença; 

CID (Código Internacional de Doenças); 

menção ao Decreto nº 3000 de 25 de Março de 1999; 
estágio clínico atual da doença e do doente; 


carimbo legível do médico com o número do CRM (Conselho 
Regional de Medicina). 


FGTS - Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço 


O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) foi criado pelo Go- 
verno Federal com o objetivo de proteger o trabalhador demitido sem justa 
causa. Hoje, os portadores de doença renal crônica que possuem depósi- 
tos no FGTS podem sacar o dinheiro. Mas antes de explicar como o saque 
pode ser feito, vamos primeiro entender o que é este fundo. 


O que é FGTS? 


Todo mês a empresa deve depositar em uma conta corrente, em nome 
de cada trabalhador, 8% do valor do seu salário. A quantia em dinheiro 
depositada é nomeada FGTS. Veja o exemplo: 


João trabalha em uma empresa e ganha — R$ 380,00 


Todo mês o seu patrão deverá depositar 8% > R$ 30,40 
Em 6 meses o FGTS será > R$ 182,40 





Os 8% do FGTS não são recolhidos somente sobre o valor do salário rece- 
bido pelo empregado. São recolhidos também, sobre o valor das horas extras, 
adicionais de periculosidade e insalubridade, trabalho noturno, 13º salário, 
valor das férias e sobre o valor do aviso prévio trabalhado ou indenizado. 


Desta forma, o FGTS é formado pelo total desses depósitos mensais. 
O dinheiro pertence ao trabalhador que pode sacá-lo nas situações pre- 
vistas em lei. 
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Quais trabalhadores têm direito ao FGTS? 


Todos os trabalhadores regidos pela CLT (Consolidação das Leis do 
Trabalho) têm direito ao FGTS. Quanto aos servidores públicos, somente 
os que estão no regime da CLT devem ter mensalmente o depósito. Em 
consequência, estão excluídos desse benefício os trabalhadores eventu- 
ais, OS autônomos e os servidores públicos civis e militares sujeitos ao 
regime jurídico próprio (estatutos). 


Os depósitos são realizados pelo empregador, tomador de serviços 
ou patrão até o sétimo dia de cada mês. Hoje, somente a Caixa Econô- 
mica Federal cuida das contas de FGTS, exercendo o papel de agente 
operador. 


Quais as hipóteses de saque do FGTS? 


O FGTS é regulamentado pela Lei 8036/99. Isto é, nesta lei há todas a 
informações sobre a criação, manutenção e até saque do fundo de garan- 
tia. No seu artigo 20 estão previstas as hipóteses de saque do FGTS. Para 
exemplificar, abaixo estão algumas das possibilidades de saque: 


a) despedida sem justa causa; 
b) aposentadoria pela Previdência Social (INSS); 


c) pagamento de parte das prestações decorrentes de financiamento 
habitacional; 


d) quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for porta- 
dor do vírus HIV (AIDS); 


e) quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes estiver em 
estágio terminal, em razão de doença grave. 


Essas são algumas das hipóteses previstas na lei para o saque do 
FGTS. Para saber todas as previsões do saque, veja a o artigo 20 da Lei 
8.036/99 no site: www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis//[8036consol.htm 
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E o doente renal crônico? Ele pode sacar o FGTS? 


Acabamos de falar sobre as hipóteses de saque do FGTS e a Lei 
8.036/99 não diz expressamente que o doente renal crônico pode sacar 
o fundo. Isso faz com que as Agências da Caixa Econômica não liberem, 
administrativamente, o saque do FGTS para os doentes renais. O cami- 
nho, então, é ir à Justiça para solicitar o saque. 


A pessoa portadora da doença renal crônica necessita de uma auto- 
rização judicial para sacar o FGTS. A boa notícia é que, mesmo sem a 
previsão expressa na lei, há juízes que já decidiram conceder o saque do 
FGTS aos doentes renais crônicos. 


Assim, há uma possibilidade do portador de doença renal crônica 
sacar 0 FGTS. Procure um advogado, defensoria pública ou Núcleos de 
Assistência Jurídicas das Faculdades de Direito! 





3 


Veja os endereços e telefones no final desta Cartilha. 
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PIS/PASEP 


O Programa de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP) foram instituídos pelo Governo 
Federal com os objetivos de: integrar o empregado na vida e no desenvol- 
vimento das empresas; assegurar aos empregado e servidores públicos 
o usufruto de patrimônio individual progressivo; estimular a poupança e 
corrigir as distorções na distribuição de renda; e possibilitar a paralela 
utilização dos recursos acumulados em favor do desenvolvimento eco- 
nômico social. 


No entanto, desde 1988, com a promulgação da Constituição, esses 
programas passaram a ter o objetivo de financiar o pagamento do seguro- 
desemprego e do abono para os trabalhadores que ganham até dois salá- 
rios mínimos. Os dois programas, antes independentes, foram unificados 
pela Lei Complementar nº 26 de 1975. 


O que é o PIS/PASEP? 


Quando um funcionário é admitido, o empregador (público ou privado) 
deve providenciar o cadastramento do trabalhador (que ainda não esteja 
inscrito) no PIS/PASEP Após a inscrição (ou já sendo inscrito) o empre- 
gador contribuirá para a formação de um fundo de custeio do seguro- 
desemprego ou abono salarial. 


Até 1988, o PIS/PASEP eram fundos destinados à melhoria de vida do 
trabalhador e ao desenvolvimento social. Desta maneira o dinheiro ficava 
depositado em uma espécie de poupança e poderia ser sacado em algu- 
mas situações específicas. 


A partir de 5 de outubro de 1988, não existe mais essa possibilidade 
do saque. No entanto, os trabalhadores que estão inscritos no PIS/PASEP 
há mais de cinco anos, e que trabalharam pelo menos 30 dias do ano 


anterior com registro em carteira tendo o rendimento médio de até dois 
salários mínimos têm direito a sacar o abono correspondente a um salário 
mínimo. 


Além disso, todo trabalhador cadastrado no PIS/PASEP que tem saldo 
de quotas, tem também direito aos rendimentos anuais das mesmas. Os 
rendimentos correspondem aos juros de 3% ao ano, mais o Resultado 
Líquido Adicional (RLA), e são calculados sobre o saldo atualizado das 
quotas existente na conta do trabalhador. 


Quem tem direito a realizar o saque das quotas do 
PIS/PASEP? 


Aqueles que foram cadastrados no PIS/PASEP até 04 de outubro de 
1988 e ainda não exerceram o direito de saque total das quotas de par- 
ticipação pode ter saldo a receber. Neste caso, o saque das quotas pode 
ser solicitado a qualquer momento, nas agências da Caixa Econômica 
Federal, em virtude dos seguintes motivos: 


a) aposentadoria; 
b) reforma militar; 

c) invalidez permanente; 
d) transferência de militar para a reserva remunerada; 

e) portador do vírus HIV (Aids/Sida); 

f) neoplasia (câncer) maligna do titular ou de seus dependentes; 
9) morte do trabalhador; 

h) benefício assistencial (BPC/Loas”) a idosos e deficientes. 


O titular da conta do PIS/PASEP deve, portanto, se enquadrar em al- 
guma dessas situações. Contudo, também será possível realizar o saque 





4 Verificar tópico 2.4 desta cartilha, pgs 16 e 17. 
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das cotas se for comprovado que o dependente é portador do vírus HIV 
ou foi acometido por neoplasia (câncer) maligna. 


TEM 


São considerados dependentes: o cônjuge ou companheiro (a); 
filho de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido; irmão de 
qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido; pessoa designada 
menor de 21 anos ou maior de 60 anos ou inválida; equiparados aos 
filhos (enteado[a], menor sob guarda, e menor sob tutela judicial que 


não possua bens suficientes para o próprio sustento); além daqueles 
que são considerados como dependentes para a legislação de Imposto 
de Renda. 


Feito o requerimento, a pessoa cadastrada receberá o valor das 
quotas atualizadas monetariamente e a parcela de rendimentos do PIS 
não retirada no correspondente período de pagamento. 





E o portador de doenças renais crônicas tem esse mesmo 
direito de saque? 


Assim como ocorre com o pagamento do FGTS, a legislação e as 
resoluções não trazem expressamente tal direito (como informado, há 
previsão apenas no caso de doenças graves do portador de HIV e de 
neoplasia maligna). Por isso, normalmente a Caixa Econômica Federal se 
nega a efetivar o pagamento. Se assim ocorrer, o caminho então é solicitar 
à Justiça a realização do saque. 


Importante: mesmo sem a previsão expressa na lei, alguns juízes deci- 
diram conceder o saque do PIS aos doentes renais crônicos. 


Assim, não deixe de buscar seu direito. Converse com um advogado, 
vá à Defensoria Pública ou aos Núcleos de Prática Jurídica das Faculda- 


des de Direito. Lembre-se: 1) primeiro solicite o benefício diretamente ao 
Banco; 2) caso eles se neguem a realizar o saque, guarde os documentos 
que comprovam a negativa - seu advogado irá utilizá-los! 


Informações e contatos 
Para maiores informações sobre PIS, Abono, Bolsas e Progra- 
mas Sociais, FGTS, Seguro Desemprego, Habitação, Produtos e 
Serviços da CAIXA, procure a agência mais próxima ou utilize o 
DISQUE CAIXA: 





0800 726 0101 


Os atendimentos funcionam das 07:00 às 20:00, de segunda à 
sexta-feira, exceto feriados nacionais. 


Você pode ainda utilizar o site virtual da Caixa na internet: 
WWW.Caixa.gov.br 
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Passe Livre 


Nas três esferas do governo (União, Estados e Municípios) há modali- 
dades de gratuidade (passe livre) nos transportes coletivos aos portado- 
res de doenças renais crônicas. É o caso do Passe Livre Interestadual, do 
Passe Livre da Região Metropolitana da Grande Vitória e do Passe Livre 
Municipal de Vitória. Agora, vamos compreender mais detalhadamente 
cada uma das modalidades. 


Passe Livre Interestadual 


No âmbito da União (Governo Federal), com base na Lei 8.899/94 e 
no Decreto 3.691/2000, é garantida a gratuidade às pessoas portadoras 
de deficiência, comprovadamente carentes, no sistema de transporte co- 
letivo interestadual. Ele só é válido entre estados diferentes, por exemplo, 
entre Niterói (Rio de Janeiro) e Vitória (Espírito Santo), nunca entre muni- 
cípios do mesmo Estado, como Vitória e Colatina, por exemplo. 


O órgão responsável pela concessão desse tipo de passe livre é O 
Ministério dos Transportes do Governo Federal. 


Para ter direito ao passe livre interestadual, em primeiro lugar, o reque- 
rente deve ser portador de deficiência física, mental, auditiva, visual ou 
deficiência renal crônica e, além disso, comprovadamente carente. 


O indivíduo é considerado carente para os efeitos dessa modalidade 
de passe livre, se sua renda familiar mensal per capita for de até um sa- 
lário mínimo. Ou seja, ao dividir a renda de toda a família pelo número de 
componentes do grupo familiar, deve-se alcançar um valor menor ou igual 
a um salário mínimo. 





S Aqui seguimos a mesma orientação que demos no caso do BPC/Loas (pg. 16). No entanto, en- 
quanto naquele caso a renda por pessoa (per capita) deveria ser de 4 de salário mínimo, aqui é de 
um salário mínimo inteiro. 


Quais os tipos de transporte que aceitam o Passe Livre? 


Transporte coletivo interestadual convencional por ônibus, trem ou 
barco, incluindo o transporte interestadual semi-urbano. O Passe Livre 
do Governo Federal não vale para o transporte urbano ou intermunicipal 
dentro do mesmo estado, nem para viagens em ônibus executivo e leito. 


Como conseguir autorização de viagem nas empresas? 


Basta apresentar a carteira do Passe Livre do Governo Federal e a 
carteira de identidade nos pontos-de-venda de passagens, até três horas 
antes do início da viagem. As empresas são obrigadas a reservar, a cada 
viagem, dois assentos para atender às pessoas portadoras do Passe Livre 
do Governo Federal. 


Se as vagas já estiverem preenchidas, a empresa tem obrigação de 
reservar a sua passagem em outra data ou horário. Caso você não seja 
atendido, faça a sua reclamação pelo telefone (61) 3315.8035. 


Fonte: Ministério dos Transportes. http://www.transportes.gov.br 


Como conseguir este benefício? 


Deve-se preencher o formulário de requerimento de passe livre, ane- 
xando um dos documentos de identificação (certidão de nascimento, de 
casamento, de reservista, carteira de trabalho, ou título de eleitor), o laudo 
(atestado) da Equipe Multiprofissional do SUS, comprovando a deficiên- 
cia, e a declaração de que possui renda familiar mensal per capita igual 
ou inferior a um salário mínimo nacional. 


O formulário preenchido e os documentos devem ser enviados para: 


Ministério dos Transportes, Caixa Postal 9800 - CEP 70001-970 - 


Brasília (DF). Neste caso, as despesas de correio serão por conta de 
quem está solicitando o benefício. 





À outra opção seria escrever para o endereço citado, informando seu 
endereço completo para que o Ministério dos Transportes possa remeter o 
“kit do Passe Livre”. Neste caso, a remessa dos documentos (formulário, 
declaração, identificação e laudo) será gratuita, devendo ser feita no enve- 
lope (branco) encaminhado com o kit, com o porte pago pelo Ministério. 


Todos os formulários, assim como dicas sobre o benefício do 
passe livre interestadual podem ser encontrados na página da internet 
do Ministério dos Transportes: 


www.transportes.gov.br (procure a opção “Passe Livre”) 


Informações: 


Posto de atendimento - SAN Quadra 3 Bloco N/O térreo - Brasília/DF 
telefone: (61) 3315-8035 

Caixa Postal - 9.800 - CEP 70.040-976 - Brasília/DF 

e-mail: passelivre(mtransportes.gov.br 


Reclamações: 


e-mail: passelivre(mtransportes.gov.br ou 
Caixa Postal - 9.800 - CEP 70.040-976 - Brasília/DF 


id) 
Qu 
DS 
So 
SE 
ES 
So 
Se q) 
ED <= 





Passe livre Intermunicipal da Região Metropolitana da 
Grande Vitória 


No âmbito estadual, regulamentado pela Lei Complementar Estadual 
nº 213/01, há o benefício do passe livre no transporte coletivo intermu- 
nicipal na Região Metropolitana da Grande Vitória, mais especificamente 
nos municípios abrangidos pelo sistema TRANSCOL. 


Este benefício é concedido aos portadores de deficiência compro- 
vadamente carentes, na forma da Lei. Desta maneira, beneficiam-se os 
deficientes físicos, deficientes e doentes mentais, deficientes visuais, defi- 
cientes auditivos, doentes renais crônicos, obesos mórbidos e portadores 
de deficiência múltipla. 
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Para comprovar-se a carência, a Lei apresenta uma pequena fórmula 
(art. 7º, II): 


a) caso 0 beneficiário resida sozinho, a sua renda deverá ser de, no 
máximo, um salário mínimo; 


b) caso a família seja composta de até 4 (quatro) membros, a renda 
familiar deve ser de, no máximo, três salários mínimos; 


c) caso a família seja composta por 5 (cinco) ou mais membros, a 
renda familiar deve ser de, no máximo, seis salários mínimos. 


O órgão responsável pela concessão do Passe Livre na Grande Vitória 
é a CETURB-GV (Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória), 
vinculada à Secretaria de Transportes e Obras Públicas (SETOP) do Go- 
verno Estadual. 


Como conseguir o benefício? 


O paciente deverá comparecer à perícia médica, anteriormente agen- 
dada, nos locais indicados de acordo com sua residência, das 13h às 
16h30: o atendimento será no Terminal de Laranjeiras para os residentes 
em Vitória e Serra; e no Terminal de Campo Grande para os pacientes 
residentes em Cariacica, Viana e Vila Velha. São necessários os seguintes 
documentos: 


a) Laudo Médico comprovando a deficiência com data de validade 
inferior a trinta dias (este laudo será emitido pelo médico-perito, no 
momento do atendimento agendado, em formulário padronizado e 
enviado por ele diretamente à CETURB-GV. Uma segunda via ficará 
com o usuário); 


b) Comprovante de residência (contas de água, energia elétrica, tele- 
fone, etc); 


c) duas fotos 3x4; 


3/ 


d) Documento de identificação (certidão de nascimento se menor de 18 
anos ou impossibilitado de obter documento oficial de identidade); 


e) Comprovante de Rendimento (Exemplos: registro em Carteira de 
Trabalho ou contracheque; recibo bancário referente ao recebimen- 
to de qualquer rendimento do INSS; declaração de rendimento, da 
qual conste a remuneração mensal total, assinada pelo beneficiário 
ou seu responsável legal, subscrita por duas testemunhas, com fir- 
mas reconhecidas, ou pela entidade representativa da categoria de 
deficiência do requerente, nos casos de trabalhadores sem vínculo 
empregatício). 


Informações e dúvidas 
Atendimento ao Usuário CETURB-GV 
Tel.: (27) 3232-4500 (Opções de Menu: disque 1 - Atendimento ao Usu- 





ário; em seguida, disque 2 — Passe Livre e fale com uma atendente) 


Passe Livre Municipal de Vitória 


Por fim, existe ainda o beneficio do Passe Livre para o portador de defi- 
ciência no município de Vitória. A responsabilidade para a sua concessão 
é da Secretaria de Trânsito e Infra-Estrutura Urbana (SETRAN). 


Com base no Decreto nº 9.891/96 do Município de Vitória, é assegurado ao 
portador de deficiência a gratuidade no uso do Transporte Coletivo de Passa- 
geiros no Município de Vitória. Neste caso, diferentemente dos anteriores, não 
é necessário qualquer tipo de comprovação de renda ou carência econômica. 


Como conseguir o benefício? 
Segue lista de documentos necessários à concessão do benefício: 


a) certidão de nascimento ou outro documento de identidade; 
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b) 02 fotos 3x4; 


c) comprovante de residência no Município de Vitória por meio de 
um destes documentos (original): conta de água, energia elétrica, 
contrato de locação, título de eleitor ou documento oficial expedido 
por autoridade competente; 


d) Laudo Médico emitido por especialista, contendo as indicações so- 
bre a doença e CID-10 


Já com os documentos em mãos é necessário agendar a perícia médi- 
ca pelos telefones abaixo. Não se esqueça: compareça à consulta munido 
dos documentos indicados. A SETRAN (Secretária de Transportes) infor- 
mará quando a carteira estiver pronta. 


A SETRAN é quem decide sobre a necessidade de renovação da car- 
teira. 
Informações e Agendamentos: 


CIAC - Centro Integrado de Atendimento ao Cidadão 


Rua Vitório Nunes da Motta, 220 - Enseada do Suá 
Tel. (27) 3382-6452 


Disque Setran — (156) 


Dúvidas a respeito do Passe Livre, 
ligar para (27) 3382-6450 das 8h às 12h. 
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SFH - Sistema Financeiro de 
Habitação — Direito à Quitação 


O Sistema Financeiro de Habitação (SFH) foi criado pelo Governo Fe- 
deral em 21 de agosto de 1964 pela lei nº 4.380º. Sua finalidade era a 
de tornar mais fácil ao trabalhador de baixa renda a aquisição da casa 
própria, por meio de financiamentos a longo prazo e a baixos juros. 


Desta maneira, por meio do SFH é possível realizar um financiamento 
imobiliário a ser pago por meio de prestações mensais até a quitação total 
da dívida. No entanto, em cada prestação paga não se inclui somente o 
valor do financiamento, mas também o valor de um seguro. 


Assim, se a pessoa que adquiriu o financiamento falecer ou se tornar 
inválida após ter assinado a compra do imóvel pelo SFH, o seguro servirá 
para cobrir o pagamento restante, ou seja, para quitar seu financiamento. 


Importante: se quando você comprou o imóvel, já apresentava a do- 
ença ou já havia ocorrido o acidente que lhe causou a invalidez para o 
trabalho, você não tem direito à quitação do imóvel! 


Para esse seguro, o que é invalidez? 


O seguro do SFH entende como invalidez total e permanente a “inca- 
pacidade total ou definitiva para o exercício da ocupação principal e de 
qualquer outra atividade laborativa [trabalho], causada por acidente ou 
doença, desde que ocorrido o acidente, ou adquirida a doença que de- 
terminou a incapacidade, após a assinatura do instrumento contratual de 
compra da casa própria”. 





8 Outras leis viriam a surgir depois para tratar deste tema, como a nº 5.741/71, a nº 8.004/90 e a nº 
8.692/98. 
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Caso você se aposente por invalidez pelo INSS, já terá o direito à quita- 
ção. Porém, caso se trate de segurado aposentado por tempo de serviço 
ou não vinculado a órgão previdenciário, a invalidez será comprovada por 
questionário específico respondido pelo médico do adquirente da casa. A 
perícia é médica realizada e custeada pela Seguradora. 


Caso não aceite a decisão da Seguradora, você deverá se submeter 
a uma junta médica constituída por três membros, levar os laudos, exa- 
mes, atestados médicos, as guias de internação e outros documentos 
dos quais tenha posse e que sirvam para confirmar a incapacidade para 
o trabalho. 


Ao ter direito à quitação do imóvel, é importante se atentar para o valor 
a ser quitado pelo seguro. Você não precisará mais pagar as parcelas de 
acordo com sua participação no pagamento. 


Se você era 0 único da família a participar com a renda ao pagamen- 
to do imóvel, então o seguro cobrirá toda essa sua parcela (100%) e o 
imóvel será integralmente quitado. No entanto, caso você tenha composto 
com sua renda apenas 30% do financiamento e seu cônjuge com 70%, 
por exemplo, somente esses 30% serão quitados e seu cônjuge deverá 
continuar pagando os 70% restantes. Ou seja, é quitada a quota de res- 
ponsabilidade da pessoa que adquiriu a invalidez. 


E os doentes renais também poderiam ter direito a esse 
benefício? 


Muitas vezes, em virtude do desenvolvimento da doença renal crônica 
em alguns pacientes, muitos deles acabam se tornando incapacitados 
para o trabalho e, por isso, até mesmo se aposentam por invalidez. Nestes 
casos, devido às suas dificuldades para o trabalho eles são enquadrados 
nos requisitos necessários para a garantia do direito à quitação. Existe um 
único problema: caso aquele que comprou o imóvel já era aquela época 
portador da doença renal, ele não terá direito ao benefício. 
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E o indivíduo que se enquadra em todos os requisitos 
necessita pagar mais alguma parcela para ter direito ao 


benefício ? 


A partir da manifestação da doença, comprovada por atestado médico 
e seguidos os requisitos, o indivíduo não precisa pagar mais nada. Lem- 
brando apenas que a quitação se dará de acordo com a composição da 
renda para o financiamento. Caso o doente pague apenas metade da casa, 
esta parte será quitada e apenas 0 outro que arca com a outra metade 
deverá continuar pagando. 


Como conseguir o benefício? 


Você deve ir até a agência da Caixa ou Cohab em que adquiriu o finan- 
ciamento pelo SFH. Sendo a Caixa Econômica Federal, é necessário que 
você vá portando os seguintes documentos: 


a) 


Formulário de Aviso de Sinistro Habitacional preenchido, inclusive, 
com a data da Relação de Inclusão em que constatou a última 
alteração contratual firmada antes do sinistro; 


Declaração de invalidez permanente em impresso padrão da se- 
guradora preenchido e assinado pelo órgão previdenciário para o 
qual contribua o segurado; 


Carta de concessão da aposentadoria por invalidez permanente 
emitida pelo órgão previdenciário; 


Publicação da aposentadoria no Diário Oficial, em caso de funcio- 
nários públicos; 


Quadro nosológico, com histórico da doença, CID, data e laudo do 
INSS, se o paciente for militar; 


Comunicado de sinistro devidamente preenchido e assinado com 
firma reconhecida do médico assistente do paciente; 


Contrato de financiamento ou escritura registrada; 


Alterações contratuais, se houver; 


i) Declaração específica com indicação expressa da responsabilida- 
de de cada financiado, o valor com que o paciente entrou na renda 
familiar para compra do imóvel, se o contrato de financiamento 
não a contiver de forma expressa; 


j) Ficha de Alteração de Renda (FAR), se houver, em vigor na data do 
sinistro; 


k) Demonstrativo da evolução do saldo devedor; 


|) Demonstrativo de pagamento das parcelas, planilha de evolução 
da dívida ou documento indicando o valor e a data da liberação. 


Caso o imóvel tenha sido adquirido pela Cohab, você deverá apresen- 
tar os seguintes documentos: 


a) Carta de concessão de aposentadoria do INSS; 


b) Laudo médico com informação sobre o diagnóstico da doença, es- 
tado clínico do paciente e CID (Código Internacional de Doenças); 


c) Documento de Identidade e CPF; 
d) Contrato de financiamento; 
e) Demonstrativo de evolução do saldo devedor. 


Por fim, caso o seu imóvel não tenha sido adquirido pelo SFH, mas 
por um outro tipo de financiamento algum banco privado, é importante 
atentar para o fato de que é possível que você também tenha direito à 
quitação. Nestes casos, é necessário entrar em contato com o banco para 
saber quais documentos são necessários para a quitação, total ou parcial, 
do imóvel financiado. 


Informações e contatos 





DISQUE CAIXA 
0800 726 0101 


WWww.caixa.gov.br 
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TED — Tratamento 
Fora do Domicilio 


O Tratamento Fora do Domicílio (TFD) é um programa do Sistema Úni- 
co de Saúde responsável por custear o tratamento de indivíduos que não 
tiveram condições de tratamento especializado para determinado tipo de 
doença em seu Município de origem. 


Esse programa foi instituído pela Portaria 055/1999/SAS e tem por 
finalidade atingir o objetivo constitucional de levar assistência médico- 
hospitalar a todos os cidadãos, em especial aqueles que dependem ex- 
clusivamente da rede pública de saúde. 


Assim, por meio do TFD o cidadão tem direito a solicitar, junto à Se- 
cretaria de Saúde, a concessão do benefício de ajuda de custo para o 
tratamento em outro local, desde que comprovado o esgotamento das 
possibilidades de tratamento no Município de origem. 


Este benefício também pode ser concedido aos indivíduos que sejam, 
naquele momento, doadores vivos, caso a doação seja efetuada a um 
paciente internado em região diversa da que está localizado o doador. 


Que tipo de custos o programa cobre? 


O programa de TFD cobre os custos de tratamento ambulatorial, hos- 
pitalar ou cirúrgico previamente agendados; passagens de ida e volta para 
realização de tratamento para si e para o acompanhante (se necessário, 
como veremos); ajuda de custo para alimentação e hospedagem do pa- 
ciente e do acompanhante enquanto durar o tratamento. 


Alguns requisitos, no entanto, devem ser observados para a conces- 
são do benefício. 


Em primeiro lugar, todas as possibilidades de tratamento no local de 
domicílio devem ter sido esgotadas. Além disso, ele só será concedido 
para tratamentos em regiões com distâncias superiores a 50 km, caso 
não seja uma Região Metropolitana. Por fim, o paciente deverá ser aten- 
dido pela Rede Pública de Saúde em um órgão ligado ao SUS e o trata- 
mento já deve estar garantido e agendado no Município de destino antes 
do pedido de TFD. 


Deverão ser priorizados os meios de transporte terrestre ou fluvial. 
Ressalte-se que o transporte deverá ser o menos oneroso para os cofres 
públicos, desde que também apropriado pra garantir as condições de con- 
forto e segurança do paciente. 


Poderá ser custeado o transporte aéreo caso os Municípios de ori- 
gem e destino estejam a mais de 200 milhas (320 km) de distância. 
Neste caso, a Secretaria de Saúde arcará com os custos da passagem 
de avião. 


Caso o paciente venha a óbito durante o tratamento, o programa 
de TFD deve arcar com as despesas de preparação e translado do 
corpo. 


Em todo o caso, tratando-se de viagem urgente, pode ocorrer de o 
indivíduo ter que arcar com os custos da viagem inicialmente, sendo-lhe 
garantido, posteriormente, o direito ao reembolso do valor, desde que o 
benefício já tenha sido autorizado. 


Como forma de combater práticas ilícitas, caso seja concedida a ajuda 
de custo e o paciente não se desloque para o local, ele deverá devolver a 
quantia para os cofres públicos. 


Alerta-se, por fim, para que sejam guardados todos os comprovantes 
relativos aos custos do tratamento para a prestação de contas que deverá 
ser feita ao final. 
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Como conseguir o benefício? 


Para obter a ajuda de custo para o tratamento fora de domicílio, é 
necessário que o paciente reúna os seguintes documentos, que deverão 
ser encaminhados para a Secretaria de Saúde do Governo do Estado do 
Espírito Santo: 


a) Pedido de tratamento fora do domicílio preenchido; 


b) laudo médico, próprio do TFD, devidamente preenchido pelo mé- 
dico solicitante, no qual será informada a necessidade do paciente 
realizar o tratamento fora de sua cidade; 


c) cópias dos exames que comprovem a doença respectiva; 
d) cópia do Documento de Identidade ou Certidão de Nascimento. 


Para que seja concedida também a ajuda de custo para acompanhante 
é necessário a solicitação expressa do médico no laudo e também que 
seja uma cirurgia de médio ou grande porte para os seguintes tipos de 
pacientes: menores de dezoito anos; idosos acima de 60 anos; aqueles 
que por algum motivo não têm condições de realizar determinados atos 
para prover suas necessidades fisiológicas, de locomoção, entre outras. 


Informações e contatos 
Secretaria de Estado da Saúde (SESA) 


Av. Marechal Mascarenhas de Moraes — 2025 
Bento Ferreira - Vitória — ES — CEP: 29052-121 





Telefones : (27) 3137-2306 / (27) 3137-2305 
www.saude.es.gov.br 
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Fornecimento de Medicamentos 
Gratuitamente 


Passamos a tratar aqui de uma triste realidade para uma grande parce- 
la da população: a falta de condições para a aquisição de medicamentos. 
No entanto, como vimos no início desta cartilha, a saúde é um direito 
fundamental que deve ser assegurado universal e gratuitamente. O Poder 
Público é, assim, responsável por dar a todos condições de acesso gra- 
tuito aos medicamentos que lhes sejam necessários. Contudo, existem 
algumas regras e critérios para que isso seja feito, pois a distribuição dos 
medicamentos não é realizada de forma indiscriminada. 


Por outro lado, sabemos que nem sempre o Poder Público cumpre 
corretamente os seus deveres e, por isso, temos que estar atentos e cien- 
tes de nossos direitos para saber onde e como cobrá-los. 


Devemos lembrar que a competência para cuidar dos assuntos da saú- 
de é comum a todas as esferas do Estado Brasileiro, ou seja, envolve a 
União (Governo Federal), Estados (Governos Estaduais) e Municípios (Pre- 
feituras). Desta forma, todos os três níveis são responsáveis conjuntamente 
pelo fornecimento dos medicamentos, não podendo ser aceito qualquer ar- 
gumento que exclua essa responsabilidade ou que a atribua a outro ente. 


Como obter o medicamento? 


Algumas pessoas não obtêm seus medicamentos nos Postos de Saú- 
de, nem mesmo na Farmácia do Estado, por total desconhecimento do 
procedimento a ser adotado. A finalidade dessa Cartilha, portanto, é afas- 
tar estas dúvidas para que todos tenham acesso a esse direito. 


O primeiro requisito necessário é que o paciente esteja sendo atendi- 
do pelo Sistema Único de Saúde - SUS, o que poderá ser comprovado 
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por meio de uma carteirinha específica (o Cartão Nacional de Saúde do 
SUS). 


Caso você ainda não tenha esse documento, basta procurar um Posto 
de Saúde ou a Farmácia Estadual mais próxima de sua residência, levando 
consigo a cópia de sua carteira de identidade, de seu CPF, e de um com- 
provante de residência (conta de água, energia elétrica, telefone, etc). 


Em posse da carteira de atendimento, o seu médico poderá receitar 
os medicamentos necessários ao seu tratamento e você poderá solicitá- 
los no Posto de Saúde ou Hospital Público em que foi atendido. De toda 
forma, caso você não os encontre nestes locais, existem as Farmácias 
Regionais onde também é possível obter medicamentos gratuitamente. 
Existem Farmácias Regionais no Centro Regional de Especialidades (CRE) 
Metropolitano, em Jardim América, bem como nos CRE's de Vila Velha, 
Cachoeiro de Itapemirim, Colatina e São Mateus. 


É necessário ter em mente, no entanto, que nem todo medicamento 
disponível no mercado será distribuído gratuitamente pelo Poder Públi- 
co. Existem alguns critérios que devem ser cumpridos. Os medicamentos 
devem ser testados pelos médicos, sua eficácia e segurança devem ser 
comprovadas, além de possuírem uma boa relação custo-benefício. 


Desta maneira, são elaboradas listas pelas quais o Poder Público se 
guia para adquirir e disponibilizar os medicamentos. O Ministério da Saúde 
estabelece as diretrizes gerais por meio de duas listas, a RENAME — Re- 
lação de Medicamentos Essenciais e o Componente de Medicamentos de 
Dispensação Excepcional. Respeitando essas diretrizes, mas tentando se 
adequar à realidade e às peculiaridades epidemiológicas de nossa região, 
o Estado do Espírito Santo elaborou a REMEME — Relação de Medicamen- 
tos Essenciais e Excepcionais. Por fim, ainda existem as listas municipais 
de distribuição de fármacos. 


Estas listas fazem uma diferenciação entre os chamados medicamentos 
essenciais e os medicamentos excepcionais, o que se deve ao fato de que 


existem variadas enfermidades com variados tipos e custos de tratamento. Por 
conta disso, existirão também formas diferenciadas de distribuição (ou dispen- 
Sação, como chamamos) destes medicamentos de acordo com o tipo. 


Existem enfermidades que são, de certa maneira, “comuns”, ou seja, 
algumas doenças são predominantes em nossa população. Normalmente 
elas também possuem um custo relativamente baixo para seu tratamento. 
Por isso, os fármacos destinados a tratá-las são os chamados medica- 
mentos essenciais, de acesso mais fácil à população (são exemplos de- 
les a amoxicilina, o paracetamol, etc). 


Por outro lado, existem algumas doenças que são mais raras, de bai- 
xa prevalência na população, ou que, mesmo prevalentes, possuem um 
tratamento de alto custo - seja pelo valor unitário dos medicamentos, seja 
pela necessidade de uso prolongado dos mesmos. Para estas enfermida- 
des são utilizados os medicamentos excepcionais. 


Como estes últimos possuem um alto custo, apesar de também serem 
distribuídos pelo Poder Público, isso não pode ser feito como os medica- 
mentos essenciais, apenas por meio de receita médica, como vimos. Eles 
demandam, como veremos a seguir, o cumprimento de um procedimento 
um pouco mais complexo a fim de garantir o seu controle, possibilitando 
assim que mais pessoas possam ser atendidas. 


Em princípio, somente serão distribuídos à população os medicamen- 
tos que façam parte das listas que citamos. Às vezes, até mesmo por des- 
cuido, alguns médicos receitam remédios que estão fora destas relações, 
o que gera uma dificuldade maior para a sua aquisição. Assim, sempre 
pergunte ao seu médico se o medicamento receitado está nas listas! 


Como conseguir os medicamentos excepcionais? 


> Após passar pela consulta com um especialista na rede pública ou 
particular, ele deverá emitir uma receita médica em duas vias com 
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todas as informações: nome genérico do medicamento, concen- 
tração, posologia (dosagem), tempo de tratamento, quantitativo 
mensal, carimbo, assinatura e data. 


O paciente deve ainda pedir ao médico o preenchimento do Laudo 
para a Solicitação/Autorização de Medicamentos de Dispensação 
Excepcional (LME) em um formulário específico da Secretaria de 
Saúde. Fique atento, pois todos os campos devem ser preenchidos. 


O médico e o paciente também deverão assinar um Termo de Con- 
sentimento Informado, que deverá ser carimbado e datado pelo 
primeiro. 


Não se esqueça de anexar os exames médicos específicos que 
comprovem o diagnóstico da doença. 


Para fazer o primeiro pedido, ou seja, a abertura do processo, 
junto a esses documentos, o paciente ainda deve anexar cópia do 
Documento de Identidade (RG), do CPF (facultativo), do compro- 
vante de residência e do Cartão Nacional de Saúde do SUS. 


Todos os documentos devem ser levados à Farmácia de Medica- 
mentos Excepcionais (Farmácia Regional) no Centro de Especiali- 
dades (CRE) mais próximo, informando um número de contato. 


O processo é analisado e, se toda a documentação estiver correta, 
o medicamento é entregue ao paciente em um prazo de 7 (sete) a 
10 (dez) dias. 


Para receber o medicamento, o paciente deve levar um documento 
de identificação com foto e a receita e/ou laudo médico. Duas ob- 
servações: em caso de aumento da dosagem levar receita e laudo 
médico com a justificativa para esta medida; e para medicamentos 
sensíveis ao calor, levar isopor e gelo. 


Para a renovação (que deverá ser feita a cada três meses) nova- 
mente serão necessárias duas vias da receita médica nos mes- 


mos moldes do primeiro pedido, bem como o LME e os exames 
específicos para acompanhamento do quadro clínico do paciente. 


> Informações importantes: a) cada LME poderá conter, no máximo, 
cinco medicamentos prescritos pelo mesmo médico para a mes- 
ma doença e CID-10; b) são permitidas no máximo três LME”s 
por usuário; c) a receita médica tem validade entre 30 e 90 dias, de 
acordo com o medicamento; d) a abertura do processo nas Far- 
mácias Regionais, bem como a dispensação do medicamento só 
poderá ser feita pelo próprio paciente ou por alguém designado por 
ele, desde que munido de Procuração com firma reconhecida. 


Fontes: www.saude.es.gov.br 
Jornal A Tribuna, 27 de fevereiro de 2008, pg. 02. 


Farmácias de Medicamentos Excepcionais 


BR 262, Km 0, Jardim América, Cariacica/ES (ao lado da 


Cariacica — Estação Ferroviária Pedro Nolasco) - Tel.: (27) 3388-1948 


Rua Salgado Filho, nº 918, Bairro Soteco - Vila Velha/ES 
CEP 29.106.010 - Tel.: (27) 3139-9912 


Cachoeiro de | Rua Cariri S/N, Bairro: Aquidaban, Cachoeiro de Itapemirim/ES 
Itapemirim | CEP 29.308.210 - TeL:(28) 3155-5876 


Rua Aroldo Antoline S/N, Prédio do INSS, sala 204, Bairro Vila 
Nova, Colatina/ES - CEP 29.702.080 - Tel.:(27) 3177-7917 





E R.: Manoel Ressanha nº. 360, Bairro Boa Vista, São Mateus/ES 
São Mateus | rp 29.931.420 - Tel.: (27) 3767-4158 


Este procedimento é destinado àqueles medicamentos que, mesmo 
excepcionais, estão nas listas do governo. No entanto, eventualmente 
algum médico pode entender que os medicamentos da lista não são efi- 
cazes para 0 tratamento daquela doença. Nestes casos, inclui-se a exi- 
gência da apresentação das chamadas Referências Bibliográficas que, 


51 


52 


resumidamente, são cópias e indicações de livros e artigos científicos 
que o especialista utilizou para entender ser aquela substância melhor 
para 0 tratamento. Esse procedimento é ainda mais complicado, por isso 
sempre diga ao seu médico para dar preferência aos medicamentos das 
listas. 


Por fim, é sempre conveniente lembrar que há ainda a possibilidade 
de o medicamento não ser disponibilizado pelo Estado por acreditar que a 
sua utilidade para aquele tratamento não está comprovada, por seu custo 
ser elevado ou mesmo por não possuí-lo nos seus estoques. Se isso 
acontecer, via de regra, somente o Poder Judiciário poderá analisar a situ- 
ação para ver se o paciente tem ou não esse direito. 


Portanto, é necessário buscar a assistência de um advogado ou, se for 
o caso, da Assistência Jurídica Gratuita por meio da Defensoria Pública ou 
dos Núcleos de Prática Jurídica das Faculdades de Direito”. 


Além do fornecimento gratuito de medicamentos, o Estado tem tenta- 
do de outras formas tornar mais fácil o acesso à saúde. Fique atento às 
inovações, elas podem te ajudar! 


Algumas inovações: 


PROJETO FARMÁCIA CIDADÃ 


O Governo do Estado recentemente divulgou pela mídia um projeto 
para facilitar o atendimento dos pacientes que necessitam de medicamen- 
tos gratuitos, é o Projeto Farmácia Cidadá. É importante conhecê-lo para 
cobrar o seu funcionamento! 


Segundo o site da SESA - Secretaria de Estado da Saúde (www.saude. 
es.gov.br) esse projeto tenta trazer um novo conceito de farmácia pública, 
tendo quatro princípios norteadores: 
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Os telefones e endereços estão ao final desta Cartilha. 


1) Descentralização e Regionalização: estruturação de Farmácias 
de Medicamentos Excepcionais por Microrregião e ampliação do 
número de farmácias. 


- Reforma e adequação das 5 farmácias existentes atualmente: 
Metropolitana, Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, Vila Velha e 
São Mateus; 


- Estruturação e inauguração de 5 novas Farmácias Cidadás em 
parceria com os municípios: Linhares, Santa Teresa e Venda 
Nova do Imigrante, Nova Venécia e Guaçuí. 


2) Adoção de um conceito moderno de Farmácia: informatização, 
estrutura física adequada, atendimento farmacêutico especializado, 
climatização, qualidade e humanização no atendimento, disponibili- 
zação de serviços pela internet, central de tele-atendimento, comu- 
nicação via torpedo desburocratização, sistema “posso ajudar”. 


3) Gerenciamento local 


4) Assessoria, monitoramento e avaliação permanente do nível 
central 


Segundo a SESA, a Farmácia Cidadã teria quatro benefícios: a) Acesso 
ampliado aos medicamentos excepcionais; b) Atendimento humanizado e 
qualificado; c) Atenção Farmacêutica especializada; d) Agilidade no aten- 
dimento. 


Fique atento! 
Algumas facilidades da Farmácia Cidadá: 


> Torpedo: Para facilitar o acompanhamento dos Processos de Me- 
dicamentos Excepcionais, a SESA disponibilizou um serviço de 
acompanhamento por meio de envio de torpedos por celular. Os 
pacientes ao solicitarem o medicamento nos CRE's, cadastram 


seu telefone celular e o Centro envia os torpedos informando a 
situação do processo. — Em funcionamento! 


>» Call Center 0800: No sistema de atendimento por telefone, gratuito, 
o paciente poderá obter várias outras informações: se o remédio 
faz parte dos que são distribuídos pela rede Estadual, se o produto 
já está disponível na farmácia, reações adversas ao medicamento, 
mudança no aspecto — coloração, por exemplo — do remédio que 
tem em casa, entre outras questões. — Em fase de implantação. 


> Dispensação trimestral: Da relação dos 177 medicamentos, 74 
passarão a ser distribuídos por trimestre, a partir de abril. Isso 
significa que, em vez do paciente ir todo mês até a farmácia, ele 
receberá quantidade suficiente para tratamento por três meses, 
de acordo com o tipo de doença, da necessidade e da indicação 
médica. — Em funcionamento! 


Fontes: Gerencia de Assistência Farmacêutica da SESA 
Jornal à Tribuna, 27 de fevereiro de 2008, pg. 02. 


Mais informações: 


www.saude.es.gov.br 


Gerência de Assistência Farmacêutica (GEAF): 
GEAF/Apoio: (27) 3137-2326 (Fax) e 3137-2426 





GEAF/Núcleo de Armazenamento, Controle e Distribuição - NACD: 
Tel.: 3137-2336 e 3137-2507 (Fax) 


GEAF/Centro de Informações sobre Medicamentos do Espírito Santo - 
CEIMES e Comissão Estadual de Farmacologia e Terapêutica - CEFT: 
Tel.: 3382-5073 e 3382-5074 


geaf(msaude.es.gov.br 


) O que é o Ministério Público”? 


Ministério Público é instituição permanente, essencial à função juris- 
dicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 


O Ministério Público Estadual / MP-ES 
AS FUNÇÕES BÁSICAS DO MP-ES 


A principal função do MP é garantir a cidadania, assegurando o respei- 
to e o exercício dos direitos individuais e coletivos, através da fiscalização 
do cumprimento da lei no âmbito do Estado e dos Municípios, além de: 


promover a ação penal pública; 
zelar pela efetiva prestação dos serviços públicos; 


promover O inquérito civil e a ação civil pública para proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente, e dos interesses 
difusos e coletivos; 


promover ação de inconstitucionalidade de leis e atos normativos 
estaduais e municipais; 


expedir notificações e requisitar informações e documentos para a 
instrução de procedimentos; 


efetuar o controle externo da atividade policial; 
defender judicialmente os direitos e interesses da população; 


fiscalizar os estabelecimentos penais e os que abrigam menores, 
idosos, incapazes e pessoas portadoras de deficiência; 


acompanhar e fiscalizar o funcionamento das Fundações; 
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* apurar e dar andamento às representações por violação de direitos 


humanos ou sociais decorrentes de abuso de poder econômico ou 
administrativo, dentre outras atribuições constitucionais. 


O MP-ES está presente em todo o território estadual, atendendo de for- 
ma personalizada a cada comunidade através das Promotorias de Justiça 
presentes em todas as Comarcas. Seu trabalho é fundamentado nas leis e 


nos 


atos normativos vigentes, e nas orientações estabelecidas pelos seus 


Colegiados e pelo Conselho Nacional do Ministério Público. 


As Diretrizes do MP-ES 


O MP-ES além das funções básicas estabelecidas pela Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público — LF nº 8.625/93 e da sua Lei Orgânica - 


LCE 
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Ministério Público/ES 


Telefone Geral: (27) 3224.4500 
www.mpes.gov.br 


nº 95/97, traçou como diretrizes prioritárias: 
o combate ao crime organizado; 
a defesa do meio ambiente; 


a defesa do patrimônio público com combate permanente à impro- 
bidade administrativa; 


a defesa dos direitos da criança e do adolescente, dos idosos, das 
pessoas portadoras de deficiência e dos grupos discriminados; 


a atuação pró-ativa, prevendo e agindo antes dos acontecimentos; 
transparência administrativa e institucional. 


Fonte: www.mpes.gov.br 






Ligação gratuita: 0800-283-9840 (representações/denúncias) 
Rua Humberto Martins de Paula - Ed. Promotor Edson Machado, 
nº. 350 Enseada do Suá - Vitória - ES — CEP: 29050-265 


O que é a Defensoria Pública” 


Instrumento de Cidadania 


A razão principal da existência da Defensoria Pública, e sua atividade 
primordial, portanto, é a assistência judiciária gratuita ao cidadão carente 
na forma da lei. 


Atende, em média, em cada um de seus núcleos, a 120 pessoas/dia, 
sendo procurada para separações, divórcios, investigação de paternidade 
e pensão alimentícia. 


Além dessas atribuições, ainda são realizados atendimentos nas áreas 
de infância e juventude; órfãos e sucessões; criminal; direitos humanos 
etc. 


Ação Social 
É uma Secretaria com características especiais, pois ATENDE DIRETA- 
MENTE AO POVO, num trabalho que abrange comunidades inteiras. 


Isso significa que os seus Defensores Públicos, seus legítimos pre- 
postos, estão em contato direto com o povo, participando de todas as 
suas angústias e vivenciando a sua realidade. 


Em vista disso, podemos dizer que a ação da Defensoria Pública ul- 
trapassa a simples delimitação administrativa ou funcional, para refletir- 
se diretamente na ambiência pessoal do assistido e no contexto social e 
familiar em que sobrevive. 


Fonte: http://www. defensoria.es.gov.br/ 
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Relação dos Núcleos de Atendimento da 
Defensoria Pública do Espírito Santo: 


Núcleo Sede 


Rua Pedro Palácios, 60 — Edifício João XXIII, 1º andar — 


Cidade Alta — Centro, Vitória/ES 


Núcleo de Alegre 
Praça Bernardino Monteiro, 22 — Centro, Alegre/ES 


Telefone 
(27) 3322-4881 
3222-1744 


Telefone 
(27) 3552-4079 


Núcleo de Aracruz Telefone 
Rua Padre Luiz Parenzi, 710 - Centro, Aracruz/ES (27) 3296-4008 


Núcleo de Cachoeiro de Itapemirim 
Rua Coelho Melo, 07 — Bairro Independência, 
Cachoeiro de Itapemirim/ES 


Núcleo de Cariacica 
Rua Santa Marta, 02 — Campo Grande, Cariacica/ES 


CIC — Centro Integrado de Cidadania de Vitória 
Avenida Maruípe, 2544 — Itararé, Vitória/ ES 


Núcleo de Colatina 
Rua Papa Pio XII, 240 — Vila Nova, Colatina/ES 


Núcleo de Guarapari 
Alameda Francisco Vieira Simões, s/nº - 
Muquiçaba, Guarapari/ES 


Núcleo de Linhares 
Avenida Filogônio Peixoto, s/nº - Bairro Aviso, 
Linhares/ES 


Telefone 
(28) 3522-7778 


Telefone 
(27) 3236-4948/ 
3236-7238 


Telefone 
(27) 3382-4878 
3382-4879 


Telefone 
(27) 3177-7145 


Telefone 
(27) 3261-8413 
3261-7974 


Telefone 
(27) 3371-4898 
3371-2320 





Nova Venécia 
Praça São Marcos, Edifício do Fórum Ubaldo Ramalhete 
— Centro, Nova Venécia/ES 


Núcleo de São Mateus 
Avenida Jones dos Santos Neves, 14 — Centro, 
São Mateus/ES 


Núcleo de Serra 
Avenida Desembargador Mário da Silva Nunes, 1000 — 
Bairro Jardim Limoeiro, Serra/ES 


Núcleo de Viana 
Praça Jerônimo Monteiro, 140 — Centro, Viana/ES 


Núcleo de Vila Velha 
Praça Almirante Tamandaré, Edifício Centro Jurídico — 
Prainha, Vila Velha/ES 


Comarcas do Interior 


Telefone 
(27) 3322-4881 


Telefone 
(27) 3322-4881 


Telefone 
(27) 3328-7652 


Telefone 
(27) 2124-6739 


Telefone 
(27) 3239-4452 
3229-2602 


Nas comarcas onde não há núcleos específicos, o atendimento é efetuado 


pelos defensores públicos, diretamente nos Fóruns. 
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Í 7) O que é o Núcleo de Prática 
Jurídica da Faculdade de Direito 
de Vitória (NPJ/FDV)? 


Desde 1998 está em funcionamento o Núcleo de Prática Jurídica da 
FDV (NPJ/FDV), órgão suplementar da instituição que coordena as ativida- 
des de Estágio Extracurricular e de Estágio Supervisionado. 


Os atendimentos realizados pelo NPJ/FDV podem ser agendados por 
telefone ou pessoalmente, e são destinados às pessoas com renda fami- 
liar de até três salários mínimos e que residam em Vitória ou Cariacica. 
Aqueles que procuram o NPJ/FDV são atendidos por alunos, sempre su- 
pervisionados por um advogado/orientador, e recebem as devidas orien- 
tações jurídicas, que podem direcioná-los para uma conciliação extrajudi- 
cial ou para 0 ajuizamento de uma ação judicial. Todos os processos do 
NPJ/FDV têm o acompanhamento de alunos e professores desde o seu 
ajuizamento até o seu término. 


O NPJ/FDV presta atendimento jurídico nas áreas do direito de família e 
mediação familiar, cível e consumidor, previdenciário e trabalhista e, des- 
de 2005, iniciou trabalhos em causas criminais. São atendidas pessoas 
encaminhadas pelo Centro de Atendimento a Vítimas de Violência (Ceav) 
e pela Delegacia da Mulher de Vitória com denúncias como lesão corporal 
leve, calúnia e injúria. A FDV é a única instituição de ensino superior do 
Estado a oferecer esse tipo de serviço. 


Telefones para agendamento: (27) 3041-3638 / 3041-3639 


Os agendamentos podem ser feitos pelo telefone acima ou pessoalmente, 


de 22 a 6º, das 8h30 às 20h e aos sábados de 8h30 às 12h. 


A FDYV - Faculdades de Direito de Vitória se localiza na rua 
Dr. João Carlos de Souza, nº 779, Santa Lúcia. Vitória - ES, CEP 29056-919. 
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Hospital 


Endereços dos Hospitais Estaduais 


ligados ao Sistema Unico de Saúde - SUS 


Hospital São Lucas — HSL 





Endereço 


R. Desembargador José Vicente, nº 355, Forte São João, 
Vitória-ES - CEP 29010-420 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3381-3385 
Hospital Dório Silva - HDS 





Endereço 


Av. Euder Scherez de Souza, s/n, Parque Residencial Laranjeiras, 
Serra-ES - CEP 29175-680 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3328-3618 / 3328-3541 / 3328-3559 / 3328-3618 
Hospital Geral e Infantil Dr. Alzir Bernardino Alves - HIMABA 





Endereço 


Av. Ministro Salgado Filho, 918, Soteco, Vila Velha-ES 
CEP 29106-010 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3139-5225 
Hospital Infantil Nossa Senhora da Glória - HINSG 





Endereço 


R. Alameda Mary Ubirajara, 205, Santa Lúcia, Vitória-ES 
CEP 29055-120 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3345-1197 / 3315-6001 
Hospital Antônio Bezerra de Farias - HABF 





Endereço 


Rua Liberalino, s/n, Jaburuna, Vila Velha-ES — CEP 29100-050 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3139-9704 
Hospital e Maternidade Sílvio Avidos - HMSA 





Endereço 


R. Cassiano Castelo, 307, Centro, Colatina-ES - CEP 29700-060 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3721-1109 /3721-1319/3721-1324 
Hospital João dos Santos Neves - HJSN 





Endereço 


R. Dr. Lopes Nalle, 319, Centro, Baixo Guandu-ES - CEP 29730-000 





Telefone(s) 





(27) 3732-1540 
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Hospital 


Hospital São José do Calçado - HSJC 





Endereço 


R. Dr. Joisé Fernandes Medina, s/n, Centro, 
São José do Calçado-ES - CEP 29470-000 





Telefone(s) 
Hospital 


Endereço 


(28) 3556-1165 
Hospital Dra. Rita de Cássia - HDRC 


R. Prefeito Manoel Gonçalves, 825, Centro, 
Barra de São Francisco-ES - CEP 29800-000 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3756-1211 
Hospital de Jerônimo Monteiro - UIJM 





Endereço 


Av. Dr. José Farah, 34, Jerônimo Monteiro-ES - CEP 29550-000 





Telefone(s) 
Hospital 


(28) 3558-1133 / 3558-1420 
Hospital Adauto Botelho - HAB 





Endereço 


Rodovia Governador José Sete, Km 6.5, Santana, Cariacica-ES 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3386-5155 
Hospital Dr. Arnizaut Roberto Silvares - HARS 





Endereço 


Rodovia Otovarino Duarte Santos, Km 3, São Mateus-ES 
CEP 29933-430 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3773-7700 
Hospital Dr. Pedro Fontes - HPF 





Endereço 


BR 101, Rodovia do Contorno, Km 9, Itanhenga, Cariacica-ES 
CEP 29156-000 





Telefone(s) 


Hospital 


Endereço 


(27) 3284-3192 / 32843017 / 32545470 


CAPAAC - Centro de Atendimento Psiquiatrico Aristides Alexandre 
Campos 


Rua: Leopoldino Smarzaro, 17 - Monte Cristo 
Cachoeiro de Itapemirim - CEP 29.310-370 





Telefone(s) 
Hospital 





(28) 3521-4221 / 3135-5924 
CRESM - Centro Regional de Especialidades de São Mateus 








Endereço 


AV. José Tossi - São Mateus - Centro-ES - CEP 29.930-000 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3763-1455 / 3767-5150 
CRECI - Centro Regional de Especialidades de Cachoeiro 





Endereço 


Telefone(s) 
Hospital 


AV. francisco Lacerda de Aguiar, S/N 
PG. Gilberto Machado - Cachoeiro - CEP 29.303-300 


(28) 3155-5850 / 3155-5851 / 3155-5852 / 3155-5853 
CREFES - Centro de Reabilitação Física do Espírito Santo 





Endereço 


Rua: Gastão Roubach, S/N - Praia da Costa - Vila Velha-ES 
CEP 29.101-020 





Telefone(s) 
Hospital 


(27) 3149-9606 / 3149-9600 / 3149-9612 / 3149-9605 
CRE - Vila Velha - Centro de Especilidades de Vila Velha 





Endereço 


AV. Marechal Salgado Filho, 198 - Soteco - Vila Velha-ES 
CEP 29.106.610 





Telefone(s) 





(27) 3340-5691 / 3139-9909 
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direitos sexuais e direitos reprodutivos 





O que são Direitos Humanos? 






Os Direitos Humanos são direitos fundamentais da pessoa humana. Esses direitos são 
considerados fundamentais porque, sem eles, a pessoa não é capaz de se desenvolver e de 


DIREITOS SEXUAIS E DIREITOS REPRODUTIVOS participar plenamente da vid. 


O que são direitos sexuais e direitos reprodutivos? O direito à vida, à alimentação, à saúde, à moradia, à educação, o direito ao afeto e à livre expressão 
da sexualidade estão entre os Direitos Humanos fundamentais. 





São Direitos Humanos já reconhecidos em leis nacionais e documentos internacionais. 


Não existe um direito mais importante que o outro. Para o pleno exercício da cidadania, é preciso 
Direitos reprodutivos 


A CESESP RES EaARE O ss RT mc e q ap a garantia do conjunto dos Direitos Humanos. Cada cidadão deve ter garantido todos os Direitos 
Direito das pessoas de decidirem, de forma livre e responsável, se querem ou não ter filhos, Humanos, nenhum deve ser esquecido. 
quantos filhos desejam ter e em que momento de suas vidas. 


Direito a informações, meios, métodos e técnicas para ter ou não ter filhos. Respeitar os Direitos Humanos é promover a vida em sociedade, sem discriminação de classe 
social, de cultura, de religião, de raça, de etnia, de orientação sexual. Para que exista a igualdade 


Direito de exercer a sexualidade e a reprodução livre de discriminação, imposição e violência. de direitos, é preciso respeito às diferenças. 


Direitos sexuais 


Direito de viver e expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações e imposições . . a . 
e com respeito pleno pelo corpo do(a) parceiro(a). A igualdade racial e entre homens e mulheres são fundamentais para o 


Direito de escolher o(a) parceiro(a) sexual. desenvolvimento da humanidade e para tornar real os Direitos Humanos. 
Direito de viver plenamente a sexualidade sem medo, vergonha, culpa e falsas crenças. 
Direito de viver a sexualidade independentemente de estado civil, idade ou condição física. 
Direito de escolher se quer ou não quer ter relação sexual. 


Direito de expressar livremente sua orientação sexual: heterossexualidade, homossexualidade, 
bissexualidade, entre outras. 


Direito de ter relação sexual independente da reprodução. 
Direito ao sexo seguro para prevenção da gravidez indesejada e de DST/HIV/AIDS. 


Direito a serviços de saúde que garantam privacidade, sigilo e atendimento de qualidade e sem 
discriminação. 


Direito à informação e à educação sexual e reprodutiva. 





direitos sexuais e direitos reprodutivos 


O que é planejamento familiar? 


É um conjunto de ações em que são oferecidos todos os recursos, tanto para auxiliar a ter 
filhos, ou seja, recursos para a concepção, quanto para prevenir uma gravidez indesejada, ou seja, 
recursos para a anticoncepção. Esses recursos devem ser cientificamente aceitos e não colocar 
em risco a vida e a saúde das pessoas, com garantia da liberdade de escolha. 


O planejamento familiar é um direito sexual e reprodutivo e assegura a livre decisão da pessoa 
sobre ter ou não ter filhos. Não pode haver imposição sobre o uso de métodos anticoncepcionais 
ou sobre o número de filhos. 


O planejamento familiar é um direito das pessoas assegurado na Constituição Federal e na Lei 
nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que regulamenta o planejamento familiar, e deve ser garantido 
pelo governo. 


A responsabilidade dos homens em relação à saúde sexual e à saúde reprodutiva 


Na sociedade em que vivemos, as questões relacionadas à anticoncepção são tradicionalmente 
vistas como de responsabilidade exclusiva das mulheres. Entretanto, ninguém faz filho 


sozinho. 


Para o pleno desenvolvimento de homens e mulheres, é importante a construção de parcerias 
igualitárias, baseadas no respeito entre os parceiros e em responsabilidades compartilhadas. 
Portanto, é fundamental o envolvimento dos homens com relação à paternidade responsável, à 
prevenção de gestações não desejadas ou de alto risco, à prevenção das doenças sexualmente 
transmissíveis/HIV/AIDS, dividindo também com as mulheres as responsabilidades com relação 
à criação dos filhos e à vida doméstica. 


Os direitos sexuais e os direitos reprodutivos de adolescentes e jovens 

Os(as) adolescentes e os(as) jovens têm direito de ter acesso a informações e educação em 
saúde sexual e saúde reprodutiva e de ter acesso a meios e métodos que os auxiliem a evitar 
uma gravidez não planejada e a prevenir-se contra as doenças sexualmente transmissíveis/HIV/ 
AIDS, respeitando-se a sua liberdade de escolha. 


direitos sexuais e direitos reprodutivos 





A primeira relação sexual está acontecendo cada vez mais cedo. É muito importante que 
adolescentes e jovens estejam informados sobre sexo seguro, incentivando-se o uso da camisinha 
masculina ou feminina em todas as relações sexuais. Os serviços de saúde devem garantir 
atendimento aos(às) adolescentes e aos(às) jovens, antes mesmo do início de sua atividade sexual 
e reprodutiva, para ajudá-los a lidarem com a sua sexualidade de forma positiva e responsável, 
incentivando comportamentos de prevenção e de autocuidado. 


Adolescentes e jovens têm direito a ter 
atendimento sem discriminação de qualquer tipo, 
com garantia de privacidade e segredo. 


conhecendo o corpo da mulher e do homem 





CONHECENDO O CORPO DA MULHER E DO HOMEM 








E importante que homens e mulheres conheçam o funcionamento do seu corpo. 
Esse conhecimento os auxilia no controle da sua capacidade reprodutiva e ajuda 
a entender melhor como agem os métodos anticoncepcionais, de modo que 


possam planejar a gravidez, quando ela for desejada. 


Além disso, o conhecimento do corpo também ajuda a compreender e a realizar 
cuidados para evitar doenças sexualmente transmissíveis/HIV/AIDS e outras 


doenças que possam afetar a saúde sexual e a saúde reprodutiva. 


O CORPO DA MULHER 





Genitais externos da mulher 


A vulva é a parte externa dos órgãos genitais 
da mulher, composta por grandes lábios, 
pequenos lábios, abertura da vagina, abertura 
da uretra, clitóris e monte de Vênus. 


A parte do clitóris visível na vulva é a glande 
do clitóris, uma saliência carnuda que enrijece 
e aumenta de tamanho quando a mulher está 
excitada, proporcionando prazer sexual para 
a mulher. 


Clitóris 


O monte de Vênus parece uma “almofada” 
coberta de pêlos. 


O períneo é a parte localizada entre a abertura 
da vagina e o ânus. 


Os seios também fazem parte dos órgãos 
sexuais e reprodutivos da mulher, tendo 
duas funções: produzem leite durante a 
amamentação e proporcionam prazer sexual 
à mulher quando são estimulados. 


ndes lábios 


Genitais internos da mulher 


A vagina é um canal muscular elástico que vai da vulva até o colo do útero. A vagina se contrai 
e relaxa conforme a vontade da mulher. A mulher pode aprender exercícios para fortalecer 
e melhorar o controle sobre a musculatura da vagina e, dessa forma, aumentar o seu prazer 
sexual. É o local por onde o pênis penetra na relação sexual, por onde sai o sangue menstrual 
e por onde passa o bebê no parto normal. 
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O hímen é uma pele fina e elástica que cobre parcialmente a entrada da vagina e que geralmente 
se rompe na primeira relação sexual. Algumas mulheres possuem hímen complacente, que é 
mais resistente e flexível e que não se rompe na relação sexual. 


As trompas são dois tubos que saem um de cada lado do útero em direção a cada um dos 
ovários. Nas trompas, o óvulo, que é liberado pelo ovário, encontra-se com o espermatozóide. 
Esse encontro é a fecundação. O óvulo fecundado percorre a tuba uterina e chega ao útero. 


Os ovários são dois, têm forma arredondada e tamanho aproximado ao de um ovo de codorna. 
Estão localizados um de cada lado do útero. 


As funções dos ovários são: 
º guardar e amadurecer os óvulos, que são as células reprodutoras femininas; 
e produzir os hormônios femininos — o estrogênio e a progesterona. 


O útero tem a forma de um abacate de cabeça para baixo e o tamanho aproximado ao de uma 
mão fechada. É o local onde o feto se desenvolve durante a gravidez. A parte mais larga é o 
corpo do útero e a mais estreita é o colo do útero. O colo do útero fica na parte final do útero 
e tem um pequeno orifício, por onde penetram os espermatozóides e por onde sai o sangue 
menstrual. Durante o parto normal, o colo do útero se dilata para deixar passar o bebê. 


O útero tem duas camadas: a de fora é o miométrio e a camada interna é o endométrio. 


Trompa uterina Trompa uterina 









Óvulo 
Endométrio 


Ovário 


Colo do útero Canal vaginal 


O CORPO DO HOMEM 








Genitais externos do homem 


A bolsa escrotal tem a forma de um saco de pele e está localizada abaixo do pênis. A bolsa 
escrotal tem a função de proteger os testículos e também de manter a sua temperatura 
adequada. Por isso, no calor, a bolsa escrotal fica mais baixa e solta e, quando o tempo está 
mais frio, a bolsa encolhe e os testículos ficam mais junto do corpo. 


O pênis tem duas partes: o corpo e a glande. A glande é a cabeça do pênis e é recoberta por 
uma pele chamada de prepúcio. A uretra passa por dentro do pênis. 


O pênis desempenha duas funções: a função urinária, 
que é liberar a urina que vem da bexiga, e a função sexual 


e reprodutiva, que é a penetração e a ejaculação do 
esperma. 


Para a função sexual e reprodutiva, é necessário que haja a 
ereção do pênis. O estímulo sexual faz aumentar o volume 
de sangue nos vasos sangúíneos do pênis, aumentando 
o tamanho do pênis e provocando a ereção. Quando a 
excitação continua, ocorre a ejaculação, que é a liberação 
do esperma ou sêmen. Geralmente, esse momento é 
acompanhado pelo orgasmo, que é a sensação de prazer. 
O esperma contém espermatozóides, que são as células 
reprodutoras masculinas. Terminada a excitação, ou após a 
ejaculação, a quantidade de sangue diminui e o pênis volta 
a ficar flácido. 





Genitais internos do homem 


Os testículos são em número de dois e ficam dentro da bolsa escrotal. São responsáveis pela 
produção e armazenamento dos espermatozóides, que são as células reprodutoras masculinas 
que compõem o esperma e pela produção da testosterona, que é o hormônio masculino. 


o corpo do homem 


Após a ejaculação, os espermatozóides se movimentam rápido pelo canal da vagina, penetram 
no útero e se dirigem para as trompas uterinas. Os espermatozóides podem sobreviver por até 
cinco dias dentro dos genitais internos da mulher. 


O epidídimo é um canal onde os espermatozóides ficam armazenados e amadurecem após 
serem produzidos pelos testículos. 


Os canais deferentes são dois tubos que partem dos testículos e sobem para o abdome. 
São os canais que os espermatozóides percorrem, desde os testículos até a vesícula seminal. 
Abaixo da bexiga, os canais deferentes provenientes de cada testículo se juntam em um único 
tubo, o duto ejaculador, que desemboca na uretra. 


As vesículas seminais são duas glândulas localizadas abaixo da bexiga, cuja função é produzir o 
líquido seminal, que é um líquido para nutrir os espermatozóides e que vai compor o esperma. 


Fa 


A próstata é uma glândula localizada entre as vesículas seminais e abaixo da bexiga. Sua 
função é produzir o líquido prostático que, junto com o líquido seminal, com o líquido do canal 
deferente e com o líquido das glândulas bulbouretrais vai compor o esperma. 


A uretra é o canal que sai da bexiga e passa por dentro do pênis. Sua função é eliminar a urina 
que vem da bexiga e eliminar o esperma durante a ejaculação. No momento da ejaculação, um 
músculo localizado próximo da bexiga fecha a passagem da urina, por isso nunca sai urina e 
esperma ao mesmo tempo. 


As glândulas bulbouretrais localizam-se de cada lado da uretra, nas proximidades da origem 
da uretra, e produzem uma secreção que vai fazer parte do esperma. 





JS 
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COMO SE ENGRAVIDA? 





Na relação sexual, após a ejaculação, o esperma masculino é depositado na vagina 
da mulher. O esperma contém os espermatozóides, que são as células reprodutoras Fecundação 
masculinas. Os espermatozóides movimentam-se rápido pelo canal da vagina, penetram - 
no útero e dirigem-se às trompas uterinas. Se, na trompa, o espermatozóide encontrar- 
se com um óvulo, que é a célula reprodutora feminina, ocorre a fecundação. O óvulo 
fecundado dirige-se ao útero, onde se aninha, dando início à gravidez. 


Para o espermatozóide encontrar-se com o óvulo, é preciso que a mulher tenha ovulado. A 
ovulação é o fenômeno da liberação pelo ovário de um óvulo maduro, que é recolhido pela 
trompa uterina. Isso acontece, geralmente, uma vez por mês, a cada ciclo menstrual. Portanto, 


a mulher não é fértil durante todo o ciclo menstrual, só é fértil no período da ovulação. 





Espermatozóide 






O ciclo menstrual é o tempo que vai do primeiro dia de uma menstruação até o dia 
que antecede a menstruação seguinte. Em geral, dura 28 dias, mas sua duração varia 
de mulher para mulher e, numa mesma mulher, ao longo da vida reprodutiva. Doenças, 
mudanças de ritmo de trabalho, alterações emocionais podem alterar o ciclo menstrual. 
A cada ciclo menstrual, ocorre a ovulação. 





O óvulo liberado vive, mais ou menos, 24 horas. Se não ocorrer a fecundação nesse período de 
tempo, o óvulo é reabsorvido pelo organismo. Por sua vez, o espermatozóide, após a ejaculação, 
pode viver até cinco dias nos genitais internos da mulher. 


Esperma 


Pênis 


A cada ciclo menstrual, o útero prepara-se para receber o óvulo fecundado. Quando não 
acontece a fecundação, a camada interna do útero, o endométrio, desprende-se, ocorrendo a 
menstruação. Por isso, um dos sinais de gravidez é a falta de menstruação. 


ANTICONCEPÇÃO NA ADOLESCÊNCIA 





ANTICONCEPÇÃO NA PRÊ-MENOPAUSA 





De maneira geral, os adolescentes podem usar a maioria dos métodos anticoncepcionais 
disponíveis. No entanto, alguns métodos são mais adequados que outros nessa fase da vida. 


A camisinha masculina ou feminina deve ser usada em todas as relações sexuais, 
independentemente do uso de outro método anticoncepcional, pois a camisinha é o único 
método que oferece dupla proteção, ou seja, protege ao mesmo tempo das doenças 
sexualmente transmissíveis, aids e da gravidez não desejada. 


Os métodos da tabela, do muco cervical e da temperatura basal são pouco recomendados, 
porque exigem do adolescente disciplina e planejamento e as relações sexuais nessa fase, em 
geral, não são planejadas. 


As pílulas combinadas e a injeção mensal podem ser usadas na adolescência, desde a primeira 
menstruação. 


A minipílula e a injeção trimestral não devem ser usadas antes dos 16 anos. 


O DIU pode ser usado pelas adolescentes, 
entretanto as que nunca tiveram filhos correm mais m 


risco de expulsá-lo. Vamos usar 
camisinha, 


O DIU não é indicado para as adolescentes que têm 
mais de um parceiro sexual ou cujos parceiros têm 
outros parceiros/parceiras e não usam camisinha em 
todas as relações sexuais, pois, nessas situações, 
existe risco maior de contrair doenças sexualmente 
transmissíveis. 


A ligadura das trompas e a vasectomia não são 
indicadas para os(as) adolescentes. 





A pré-menopausa é o período que antecede a última menstruação. Em geral, a última 
menstruação ocorre entre 40 e 55 anos de idade. 


Embora, nesse período, haja uma redução da fertilidade da mulher, pode ocorrer uma 
gravidez. 


A mulher no período de pré-menopausa pode usar qualquer um dos métodos anticoncepcionais, 
desde que não apresente alguma situação que contra-indique o uso do método. 


Como nessa fase os ciclos menstruais podem ser irregulares, os métodos da tabela, do muco 
cervical e da temperatura basal não são os mais indicados. 


O hábito de fumar aumenta os riscos de desenvolver doenças do coração. Por isso, mulheres 
fumantes com mais de 35 anos não devem usar pílula combinada. 


É importante, nessa fase, a mulher fazer um acompanhamento em um serviço de saúde. 








DOENÇAS SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS/HIV/AIDS 





O que são DSTs? 


DSTs significa doenças sexualmente transmissíveis, que são passadas nas relações sexuais com 
pessoas que estejam com essas doenças. São DSTs a gonorréia, a sífilis, a clamídia, o herpes 
genital, a hepatite B, o condiloma, a tricomoníase, o HIV/AIDS, entre outras. 


O que é o HIV? 
É o vírus causador da aids, doença que compromete o sistema de defesa do organismo, 


provocando a perda da proteção contra as doenças, por isso a pessoa pode desenvolver vários 
tipos de infecções e/ou câncer. 


Até o momento, não existe cura nem vacina para a aids, por isso o melhor mesmo é se 
prevenir sempre, usando a camisinha masculina ou feminina em todas as relações sexuais. 


A pessoa com HIV pode ficar por muitos anos com o vírus sem desenvolver a doença aids. Isso 
ocorre porque o vírus vai se multiplicando lentamente. No entanto, mesmo nessa situação, por 
ser portadora do HIV, a pessoa pode transmitir o vírus para outra pessoa. 


O HIV pode ser transmitido: 1. através da relação sexual vaginal, anal ou oral, com uma pessoa 
contaminada; 2. através de transfusão de sangue ou contato com sangue contaminado; 3. pode 
ser transmitido da mãe contaminada para o filho durante a gestação, o parto ou através da 
amamentação. 


Qualquer pessoa pode se contaminar com o HIV, mulheres, homens, crianças, jovens, 
adultos, pessoas de qualquer cor, heterossexuais, homossexuais, bissexuais, ricos, pobres, 
pessoas que usam drogas, pessoas que não usam drogas, pessoas que moram nas grandes 
cidades, pessoas que moram em cidades pequenas ou no campo. 


Lembre-se de que não dá para saber quem está contaminado com o HIV/AIDS ou com 
outras DSTs só olhando para a pessoa, ou porque conhece a pessoa há muito tempo. Por 
isso, é importante se prevenir sempre, usando camisinha masculina ou feminina em todas 
as relações sexuais. 











doenças sexualmente transmissíveis/HIV/AIDS 


FiqueSabendo 


Milhares de pessoas desconhecem que são portadoras do HIV. Por isso, é importante fazer o 
teste para o HIV, pois, quanto mais cedo for feito o diagnóstico, maior a possibilidade de controlar 
o desenvolvimento da doença, a aids. 


A realização desse teste no pré-natal é muito importante, pois mães portadoras do HIV podem 
diminuir a possibilidade de terem filhos com o HIV, se receberem tratamento adequado durante 
o pré-natal e o parto. 


Você pode solicitar a realização do teste para o HIV no serviço de saúde em que for atendido. 
O serviço vai garantir o segredo sobre o resultado do exame. 


Como saber se você está com alguma DST? 


As DSTs podem se manifestar por meio de corrimentos, irritação, feridas, caroços ou verrugas 
nos órgãos genitais. Podem causar coceiras, dor na relação sexual, dor embaixo do umbigo. Mas, 
às vezes, não aparecem sintomas ou sinais externos, ou seja, visíveis por fora, e isso é comum 
ocorrer com as mulheres. Entretanto, mesmo nessa situação, a doença pode ser passada para o 
parceiro ou parceira sexual. 


Quais os problemas que as DSTs podem causar? 


As DSTs, quando não são tratadas, podem trazer consequências graves. Podem, por exemplo, 
causar problemas que comprometem a capacidade de ter filhos no futuro, ou seja, que provoquem 
infertilidade. Existem DSTs que podem predispor ao câncer de colo de útero ou de pênis. Além 
disso, algumas DSTs, como a sífilis, a hepatite Be o HIV, podem ser transmitidas para o bebê 
durante a gravidez, trazendo graves problemas para a criança, ou mesmo podendo provocar o 
aborto. 


Como deve ser o tratamento? 


Se você suspeitar que está com alguma DST, a primeira coisa a fazer é evitar relações sexuais e 
procurar imediatamente um serviço de saúde. Não faça tratamento por conta própria, ouvindo 
orientações de parentes, amigos, balconistas de farmácia. Procure um serviço de saúde logo que 
surgirem os primeiros sintomas. Assim, o tratamento será mais eficaz. 
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Anticoncepção: 
Uso de métodos para prevenir uma gravidez não desejada. 


Bissexualidade: 
Comportamento sexual que se caracteriza pela atração por pessoas de ambos os sexos, ou seja, 
tanto do mesmo sexo, quanto de sexo diferente. 


Concepção: 
Ato ou efeito de gerar filhos. 


Ejaculação: 
Emissão, expulsão, liberação, derramamento com força do esperma. A ejaculação é o clímax do 
ato sexual masculino e ocorre quando o estímulo sexual se torna extremamente intenso. 


Esperma: 

Líquido ejaculado durante o ato sexual masculino, que é composto por espermatozóides e por 
líquidos produzidos nos canais deferentes, nas vesículas seminais, na próstata e nas glândulas 
bulbouretrais. O esperma tem uma aparência leitosa e a quantidade de esperma liberada em 
cada ato sexual é de aproximadamente 3,5 ml. 


Espermatozóide: 

É a célula sexual masculina, ou seja, a célula do homem responsável pela fertilização do óvulo 
para formação do embrião. O espermatozóide contém a informação genética do pai, que vai 
ser passada para o(a) filho(a). 


Espermograma: 
Exame realizado no esperma ejaculado pelo homem. 


Etnia: 
Grupo culturalmente homogêneo. 


pequeno dicionário 


Fecundação: 
E o processo de união do espermatozóide com o óvulo. 


Fertilidade: 
Capacidade de gerar filhos. 


Heterossexualidade: 
Comportamento sexual que se caracteriza pela atração por pessoas do sexo diferente. 


Homossexualidade: 
Comportamento sexual que se caracteriza pela atração por pessoas do mesmo sexo. 


Hormônios: 

Substâncias químicas produzidas no organismo que têm ação sobre a atividade de determinados 
Órgãos ou estruturas, transmitindo-lhes mensagens para o seu funcionamento. Os hormônios, 
portanto, são substâncias que servem a uma finalidade de comunicação. 


Orientação sexual: 
E o direcionamento do desejo sexual. Existe o desejo sexual por pessoas do mesmo sexo 
(homossexualidade), de outro sexo (heterossexualidade) ou de ambos os sexos (bissexualidade). 


Óvulo: 

É a célula sexual feminina, que vai se unir com o espermatozóide para dar origem ao embrião. 
O óvulo é a célula da mulher que contém a informação genética da mãe, que vai ser passada 
para o(a) filho(a). 


Reprodução: 
Capacidade que tem um organismo de originar outro organismo semelhante ao atingir certa 
fase do seu desenvolvimento. 


Saúde reprodutiva: 

É um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não somente de ausência de 
doença, em todos os aspectos relacionados ao sistema reprodutivo e às suas funções e 
processos. Consequentemente, a saúde reprodutiva envolve a capacidade de desfrutar de 
uma vida sexual satisfatória e sem riscos, e a liberdade para a pessoa decidir se quer ter ou 
não ter filhos, o número de filhos que deseja ter e em que momento da vida. 
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pequeno dicionário 


Saúde sexual: 

É a habilidade de mulheres e homens para desfrutar e expressar sua sexualidade, sem riscos 
de doenças sexualmente transmissíveis, de gestações não desejadas e livre de imposições, 
violência e discriminações. A saúde sexual possibilita experimentar uma vida sexual informada, 
agradável e segura, baseada na auto-estima. Para tanto, é importante abordagem positiva da 
sexualidade humana e estímulo ao respeito mútuo nas relações sexuais. A saúde sexual valoriza 


a vida, as relações pessoais e a expressão da identidade própria de cada pessoa. 


Sexo seguro: 
Consiste no uso da camisinha masculina ou feminina em todas as relações sexuais para proteção, 
ao mesmo tempo, de DST/HIV/AIDS e de gravidez não planejada. 


Sexualidade: 
Sexualidade é muito mais do que sexo. Ela é um aspecto central da vida das pessoas e 
envolve sexo, papéis sexuais, orientação sexual, erotismo, prazer, envolvimento emocional, amor 
e reprodução. 


A sexualidade é vivenciada e expressada por meio de pensamentos, fantasias, desejos, crenças, 
atitudes, valores, comportamentos, práticas, papéis e relacionamentos. Em todas as sociedades, 
as expressões da sexualidade são alvo de normas morais, religiosas ou científicas, que vão sendo 
aprendidas pelas pessoas desde a infância. 


A sexualidade envolve, além do nosso corpo, nossa história, nossos costumes, nossas relações 
afetivas, nossa cultura. E importante buscarmos o autoconhecimento, para que possamos fazer 
as escolhas que sejam mais positivas para a nossa vida e para a expressão da nossa sexualidade. 





FALANDO SOBRE ANTICONCEPCIONAIS 








O que são métodos anticoncepcionais? 


São maneiras, medicamentos, objetos e cirurgias usados pelas pessoas para evitar a gravidez. 
Existem métodos femininos e masculinos. Existem métodos considerados reversíveis, que são 
aqueles em que a pessoa, após parar de usá-los, volta a ter a capacidade de engravidar. Existem 
métodos considerados irreversíveis, como a ligadura de trompas uterinas e a vasectomia, porque, 
após utilizá-los, é muito difícil a pessoa recuperar a capacidade de engravidar. Por isso, para 
optarem pela ligadura de trompas uterinas ou pela vasectomia como método anticoncepcional, as 
pessoas precisam estar seguras de que não querem mais ter filhos. 


Como escolher o método anticoncepcional? 


A escolha deve ser livre e informada. É importante procurar um serviço de saúde para receber 
informações sobre os métodos anticoncepcionais disponíveis e para obter o método escolhido. 
Estar bem informado é fundamental para se fazer a melhor escolha. 


Não existe um método melhor que o outro, cada um tem vantagens e desvantagens. Assim como 
também não existe um método 100% eficaz, todos têm uma probabilidade de falha. Dessa forma, 
um método pode ser adequado para uma pessoa e não ser para outra, por isso a pessoa deve 
procurar escolher o método mais adequado para si. 


O melhor método para uma pessoa usar é aquele que a deixa confortável e que melhor se 
adapta ao seu modo de vida e à sua condição de saúde. 


IMPORTANTE: 


É importante procurar um serviço de saúde antes de iniciar o uso de qualquer método 
anticoncepcional, porque existem situações em que determinados métodos não devem ser 


usados. Além disso, é necessário fazer acompanhamento periódico para verificar se o método 
está sendo usado corretamente e se houve o aparecimento de algum problema. 





pílulas anticoncepcionais 


pílulas anticoncepcionais 





São feitas de hormônios parecidos com os hormônios produzidos pelos ovários da mulher, o 
estrogênio e a progesterona. 


São muito eficazes quando usadas corretamente. 


Agem impedindo a ovulação. Também atuam dificultando a passagem dos espermatozóides 
para o interior do útero. 


Existem diferentes tipos de pílulas, de acordo com os hormônios que elas contêm. Existem as 
pílulas combinadas (que contêm estrogênio + progesterona) e as minipílulas (que contêm só 
progesterona). 


A pílula deve ser tomada todos os dias, de preferência no mesmo horário. 


Não há necessidade de fazer “pausas” para descanso, porque as pílulas não ficam acumuladas 
no organismo. 


A fertilidade da mulher, que é a capacidade de engravidar, retorna logo após ela ter parado de 
tomar a pílula. 


Quando se usa pílula, pode haver diminuição do fluxo menstrual. 


Quando uma mulher começa a usar a pílula, seu organismo precisa de um tempo para se 
adaptar. Por isso, a mulher não deve interromper o uso da pílula se ocorrerem sintomas como 
enjôos, vômitos, sangramento ou manchas de sangue entre as menstruações, falta da mens- 
truação, aumento de peso, dor de cabeça leve, tonteira, dor nas mamas, mudanças de humor. 
Esses efeitos não são perigosos e, na maioria das vezes, desaparecem. Se eles continuarem 
por mais de três meses, a mulher deve procurar o serviço de saúde. 


As pílulas combinadas podem ser usadas por mulheres de qualquer idade, a partir da primeira 
menstruação, desde que não apresentem nenhuma contra-indicação para o seu uso. 


As minipílulas são os únicos tipos de pílulas que podem ser usadas durante a amamentação. 
Nesse caso, o seu uso deve ser iniciado seis semanas após o parto. 


A mulher deve informar o uso da pílula sempre que for a qualquer consulta, mesmo que isso 
não lhe seja perguntado. 








injeções anticoncepcionais 





Injeções anticoncepcionais 


São feitas de hormônios parecidos com os hormônios produzidos pelos ovários da mulher, o 
estrogênio e a progesterona. 


Agem impedindo a ovulação. Também atuam dificultando a passagem dos espermatozóides 
para o interior do útero. 


Existem dois tipos de injeção anticoncepcional: a injeção aplicada uma vez por mês, que é a injeção 
mensal, e a injeção aplicada de três em três meses, que é a injeção trimestral. 


São muito eficazes quando usadas corretamente. 


Com a interrupção da injeção mensal, a fertilidade da mulher, que é a capacidade de engravidar, 
logo retorna. 


Com a injeção trimestral, pode haver um atraso no retorno da fertilidade da mulher. Em média, 
o retorno da fertilidade pode demorar quatro meses após o término do efeito da injeção. 


Quando uma mulher começa a usar a injeção, seu organismo precisa de um tempo para 
se adaptar. A mulher pode apresentar enjõos, vômitos, sangramento ou manchas de sangue 
entre as menstruações, falta da menstruação, aumento de peso, dor de cabeça leve, tonteira, 
dor nas mamas, mudanças de humor. Esses efeitos não são perigosos e, na maioria das vezes, 
desaparecem. Por isso, a mulher não deve interromper o uso da injeção. Se eles continuarem 
por mais de três meses, a mulher deve procurar o serviço de saúde. 


A injeção trimestral pode ser usada durante a amamentação. Nesse caso, seu uso deve ser 
iniciado seis semanas após o parto. 


Com o uso da injeção trimestral, é muito frequente a mulher ficar sem menstruar. 


A mulher deve informar o uso da injeção sempre que for a qualquer consulta, mesmo que isso 
não lhe seja perguntado. 


injeções anticoncepcionais 
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camisinha masculina 





Camisinha masculina 


É uma capa fina de borracha que cobre o pênis durante a relação sexual, para impedir o contato 
do pênis com a vagina, com o ânus, com a boca. 


As camisinhas masculina ou feminina são os únicos métodos que oferecem dupla 
proteção: protegem, ao mesmo tempo, de DST/HIV/AIDS e da gravidez. 


A camisinha é prática. É usada apenas na hora da relação sexual e não atrapalha o prazer 
sexual. 


A camisinha funciona como uma barreira. O esperma ejaculado pelo homem fica retido na 
camisinha, assim os espermatozóides não entram no corpo da(o) parceira(o). 


A camisinha masculina é eficaz para proteger da gravidez e de DST/HIV/AIDS quando usada em 
todas as relações sexuais, antes de qualquer contato do pênis com a vagina, com o ânus ou 
com a boca. 


A maioria das camisinhas vem lubrificada. 


Cuidados importantes com a camisinha 
e Guardar a camisinha em local seco e fresco. 
e A camisinha não deve ficar exposta ao sol e ao calor. 


e Não carregar a camisinha permanentemente na carteira, no bolso da calça, na agenda, onde 
o calor e os movimentos podem rasgar o envelope ou ressecá-lo. 


e Não abrir a embalagem com os dentes, unha ou tesoura, a embalagem já vem picotada nas 
laterais para facilitar sua abertura. 


e Não usar lubrificantes oleosos, como vaselina ou manteiga. 


e Nunca se deve usar duas camisinhas ao mesmo tempo, nem masculina com feminina, nem 
duas masculinas, nem duas femininas, pois o risco de rompimento é maior. 


e Verificar o prazo de validade e se tem o carimbo do Inmetro, que determina a qualidade da 
camisinha. 


e Antes de usar, verificar se a embalagem não está furada. 





camisinha masculina 





Quando a camisinha rompe ou ocorre vazamento do esperma, a mulher pode 


tomar a pílula anticoncepcional de emergência para evitar a gravidez. Essa pílula 
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camisinha masculina 





Colocar a camisinha com o pênis em ereção, 
antes de qualquer contato do pênis com a 
vagina, com o ânus ou com a boca. 





Segurar a ponta da camisinha com os dedos 
para retirar o ar. Nenhuma bolha de ar deve 
ficar dentro da camisinha, para que não se rompa. 
A ponta da camisinha deve estar livre, servindo de 
depósito para o esperma após a ejaculação. 





Colocar a camisinha na cabeça do pênis e ir 
desenrolando até cobrir todo o pênis. 





Imediatamente após a ejaculação e 
antes de o pênis ficar mole, retirar a 


Cada camisinha pode ser usada 
uma única vez. Depois de usada, 
deve-se dar um nó na camisinha, 
embrulhá-la em papel higiênico e 
colocá-la no lixo. 





camisinha feminina 





Camisinha feminina 


É um tubo feito de plástico macio, fino e resistente, que já vem lubrificado e que se coloca 
dentro da vagina, para impedir o contato do pênis com a vagina. 


A camisinha feminina é eficaz para proteger da gravidez e de DST/HIV/AIDS, quando usada em 
todas as relações sexuais, antes de qualquer contato do pênis com a vagina. 


A camisinha feminina dá maior autonomia à mulher sobre seu corpo e sua vida sexual, quando 
as mulheres têm dificuldade de negociar o uso da camisinha masculina com o parceiro. 


Funciona como uma barreira, recebendo o esperma ejaculado pelo homem na relação sexual, 
impedindo a entrada dos espermatozóides no corpo da mulher. 


A camisinha feminina deve ser usada em todas as relações sexuais, mesmo durante a 
menstruação, antes de qualquer contato da vagina com o pênis. 


Pode ser colocada na vagina imediatamente antes da penetração ou até oito horas antes 
da relação sexual. 


A camisinha feminina, quando é bem colocada, não incomoda nem diminui o 
prazer sexual. 





a) Verificar a data de validade e observar se Inrogiiei a dels 
o envelope está bem fechado e seco. elneloo tin pe 
ter certeza que a 
torcida e que o anel 
externo ficou do lado 
de fora, cobrindo os 


E E E DE randes lábios. 
Colocar a camisinha feminina na vagina na posição 9 





que achar mais confortável: deitada de costas com as 








pernas dobradas, de cócoras, de pé, com uma perna 
apoiada em uma cadeira ou na beira da cama, 





Segurar o anel externo da camisinha feminina com 
sentada com os joelhos afastados. uma das mãos e utilizar a outra mão para direcionar 
o pênis para o interior da vagina, por dentro da 


camisinha, nas relações sexuais. 





Com os dedos polegar e médio, apertar a camisinha 





pela parte de fora do anel interno, formando um oito. 


A camisinha feminina pode ser retirada imediatamente após 
a retirada do pênis, ou algum tempo depois. Para retirá-la, 
segurar as bordas do anel externo e dar uma leve torcida 

na camisinha, para evitar que o esperma escorra, e puxá-la 
delicadamente para fora da vagina. 


Cada camisinha pode ser 
usada uma única vez. 





Depois de usada, deve-se 
E : o dar um nó na camisinha, 
Com a outra mão, abrir os grandes lábios e 


: Ed embrulhá-la em papel 
empurrar o anel interno da camisinha com o 


Eae ; ; higiênico e colocá-la no lixo. 
dedo indicador, até sentir o colo do útero. 9 
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Diafragma 


É uma capa flexível de borracha ou de silicone, 
com uma borda em forma de anel, que é colocada 
na vagina para cobrir o colo do útero. 


Evita a gravidez impedindo a entrada dos 
espermatozóides dentro do útero. 


Existem diafragmas de diversos tamanhos, sendo 
necessária a medição por profissional de saúde 
para determinar o tamanho adequado para cada 
mulher. 





Pode ser usado com espermicida ou sem 
espermicida. 


O diafragma deve ser colocado em todas as relações sexuais, antes de qualquer contato entre 
o pênis e a vagina. 


Pode ser colocado minutos ou horas antes da relação sexual. 


Quando a mulher está bem orientada, a colocação do diafragma é tão simples quanto a de uma 
lente de contato e não dói. 


O diafragma só deve ser retirado de seis a oito horas após a última relação sexual, que é o 
tempo suficiente para que os espermatozóides que ficaram na vagina morram. 


Não deve ser usado durante a menstruação. 


Imediatamente depois de retirar o diafragma, deve-se lavá-lo com água e sabão neutro, secá-lo 
bem com um pano macio e guardá-lo em um estojo, em lugar seco e fresco, não exposto à luz do 
sol. Não se deve polvilhar o diafragma com talcos, pois podem danificá-lo ou causarem irritação 
na vagina ou no colo do útero. 


Quando o diafragma está bem colocado, não atrapalha a relação sexual, nem é percebido pelo 
homem. 





diafragma 





No caso de usar 

o diafragma com 
espermicida, colocar mais 
ou menos uma colher de 
sobremesa de espermicida 
na parte côncava do 
diafragma. 


Colocar o diafragma na vagina na posição que achar 
mais confortável: deitada de costas com as pernas 
dobradas, de cócoras, em pé, com uma das pernas 
apoiada em uma cadeira ou na beira da cama. 


Segurar o diafragma com uma das mãos, com a 
parte côncava virada para cima, unindo as bordas, 
formando um oito. 


Com a outra mão, a mulher deve abrir os 
grandes lábios da vulva e introduzir o diafragma 
na vagina, com a parte que contém o espermicida 
voltada para cima, e empurrar o diafragma até o 
fundo da vagina. 


Verificar se o diafragma foi colocado corretamente, 
tocando com o dedo o colo do útero. 
Para retirá-lo, encaixar o dedo indicador na borda do 


diafragma e puxá-lo para baixo e para fora. 





espermicida 


É uma substância química que recobre a vagina e o colo do útero, impedindo a penetração dos 
espermatozóides no útero, imobilizando-os ou destruindo-os. 


Pode ser usado sozinho ou combinado com o diafragma. 
O espermicida é eficaz por um período de uma hora após a sua aplicação. 


Não se recomenda o uso do espermicida para as mulheres que têm mais de um parceiro 
sexual ou cujos parceiros têm outros parceiros/parceiras e não usam camisinha em 
todas as relações sexuais, pois, nessas situações, existe risco maior de contrair doenças 
sexualmente transmissíveis. 


O espermicida é colocado com um aplicador, que deve ser introduzido na vagina o mais profundo 
possível. O aplicador deve ser lavado com água e sabão após cada uso. 





dispositivo intra-uterino — DIU 


Dispositivo intra-uterino — DIU 

É um pequeno objeto de plástico, que pode Trompa uterina 
ser recoberto de cobre ou conter hormônio, 
colocado no interior do útero para evitar a 
gravidez. 






O DIU não provoca aborto, porque atua 
antes da fecundação. O DIU recoberto 
com cobre age inativando ou matando os 
espermatozóides, impedindo o encontro 
dos espermatozóides com o óvulo. 


Ovário 


Existem diversos modelos de DIU. O mais Útero 
usado é o “T” de cobre. Chama-se assim, 

porque tem a forma da letra T e é recoberto 

com fios de cobre. 


Vagina 


A fertilidade da mulher, ou seja, a sua capacidade de engravidar, retorna logo após a retirada 
do DIU. 


A colocação do DIU no interior do útero deve ser feita por um profissional de saúde treinado. 
É um método muito eficaz. 


O modelo de DIU TCu 380 A dura dez anos após a sua colocação no útero, mas pode ser 
retirado a qualquer momento, se a mulher assim desejar ou se apresentar algum problema. 


O DIU não atrapalha a mulher e não machuca o pênis durante a relação sexual. 


A mulher que usa DIU pode apresentar aumento do sangramento menstrual e aumento na 
duração da menstruação ou apresentar cólicas. Tais efeitos não trazem problemas para a saúde, 
a menos que a mulher tenha anemia severa. 


O DIU não é indicado para as mulheres que têm mais de um parceiro sexual ou cujos 
parceiros têm outros parceiros/parceiras e não usam camisinha em todas as relações 
sexuais, pois, nessas situações, existe risco maior de contrair doenças sexualmente 
transmissíveis. 
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Tabela 


É um método que se baseia na observação de vários ciclos menstruais, para determinar o 
período fértil do ciclo menstrual da mulher. 


A eficácia da tabela depende de seu uso correto e da cooperação de ambos os parceiros. 
A eficácia será maior se o casal não tiver relação sexual com penetração vaginal no período 
fértil. 


A tabela requer disciplina, conhecimento do funcionamento do corpo e observação atenta. 


A tabela é individual, cada mulher tem que fazer a sua. 


Primeiro ciclo [29 dias) 
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Segundo ciclo (30 dias) 
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Quinto ciclo (31 dias) 
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tabela 


A mulher que quiser utilizar este método deve ser orientada a marcar em um calendário, 
durante pelo menos seis meses, o primeiro dia de cada menstruação, para verificar o número de 
dias que durou cada ciclo menstrual e, com esses dados, calcular o período fértil, com a ajuda de 
um profissional de saúde. 


Para evitar a gravidez, no período fértil o casal não deve ter relação sexual com penetração 
vaginal. E o homem não deve ejacular próximo à entrada da vagina, como, por exemplo, 
na coxa, no períneo ou na virilha. 


Atabela não é indicada após o parto ou durante a amamentação, ou para adolescentes e mulheres 
na pré-menopausa que estejam apresentando ciclos menstruais irregulares. 


No período fértil, o casal pode namorar, trocar carícias, desde que tenha os cuidados necessários 
para que não haja contato do pênis com a vagina. 
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Muco cervical 


Este método baseia-se na determinação do período fértil 
pela auto-observação das mudanças do muco cervical e da 
sensação de umidade na vagina ao longo do ciclo menstrual. 


A eficácia do método do muco cervical depende de seu uso 
correto e da cooperação de ambos os parceiros. A eficácia 
será maior se o casal não tiver relação sexual com penetração 
vaginal no período fértil. 


Este método requer disciplina, conhecimento do 
funcionamento do corpo e observação atenta. 


O muco cervical é uma secreção produzida no colo do útero 
pela ação dos hormônios femininos, que umedece a vagina e, 
Muco cervical - | às vezes, aparece na calcinha. 
Período infértil 
Após a menstruação, algumas 
mulheres têm um período seco, que não tem muco. Depois, 
surge um muco esbranquiçado e pegajoso, que se quebra 
quando esticado. À medida que se aproxima o dia da ovulação, 
o muco cervical vai ficando parecido com a clara de ovo, 
elástico, transparente e escorregadio e a vagina vai ficando mais 
úmida, facilitando a entrada dos espermatozóides no útero. O 
aparecimento desse muco é o sinal de que a mulher está no 


eríodo fértil e pode engravidar. Muco cervical — 
p p 9 Período fértil 





O casal que não deseja engravidar deve evitar as relações sexuais 
com penetração vaginal nos dias em que o muco cervical estiver parecido com a clara de 
ovo até o quarto dia após o muco haver desaparecido. 


Este método não é indicado após o parto ou durante a amamentação, ou quando a mulher 
apresenta febre ou corrimento vaginal. 


No período fértil, o casal pode namorar, trocar carícias, desde que tenha os cuidados 
necessários para que não haja contato do pênis com a vagina. 
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temperatura basal 


Temperatura basal 


Este método baseia-se nas alterações que os hormônios femininos provocam na temperatura do 
corpo ao longo do ciclo menstrual. 


Temperatura basal é a temperatura do corpo em repouso. 


A eficácia do método da temperatura basal depende de seu uso correto e da cooperação de 
ambos os parceiros. A eficácia será maior se o casal não tiver relação sexual com penetração 
vaginal no período fértil. 


Antes da ovulação, a temperatura basal é um pouco mais baixa e permanece assim até a ovulação. 
Quando acontece a ovulação, a temperatura sobe alguns décimos de grau e permanece assim 
até a chegada da próxima menstruação. 


Para usar este método, a partir do primeiro dia da menstruação, a mulher deve medir a temperatura 
do corpo pela manhã, antes de se levantar, e depois de dormir no mínimo cinco horas. Deve 
anotar as temperaturas num gráfico. 


O casal que não deseja engravidar deve evitar as relações sexuais com penetração vaginal no período 
de quatro a cinco dias antes da data prevista da ovulação até o quarto dia da temperatura alta. 


No período fértil, o casal pode namorar, trocar carícias, desde que tenha os cuidados necessários 
para que não haja contato do pênis com a vagina. 





sintotérmico 


Sintotérmico 


Está baseado na combinação dos métodos da tabela, do muco cervical, da temperatura basal e 
na observação de sinais e sintomas que indicam o período fértil da mulher. 


Os sinais e sintomas que indicam o período fértil são: dor ou aumento no abdome, sensação de 
peso ou de inchaço nas mamas, mudanças no humor e no desejo sexual, aumento de peso e do 
apetite. 


O casal que não deseja engravidar deve evitar relações sexuais com penetração vaginal nos dias 
férteis determinados pela tabela, pelo muco cervical, pela elevação da temperatura basal e pelo 
aparecimento dos sinais e sintomas que indicam o período fértil. 


No período fértil, o casal pode namorar, trocar carícias, desde que tenha os cuidados necessários 
para que não haja contato do pênis com a vagina. 
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cotto interrompido e relação sexual sem penetração vaginal 


método da amamentação - LAM 





No coito interrompido, o homem retira o pênis da vagina um pouco antes da ejaculação. Este 
método também é conhecido como “gozar fora” 


O coito interrompido, apesar de ser 
muito usado, não deve ser estimulado 
como método anticoncepcional, 
porque é grande a possibilidade de 
falha, pois o líquido que sai pouco 
antes da ejaculação pode conter 
espermatozóides. Às vezes, Oo 
homem não consegue interromper a 
relação antes da ejaculação. 


O coito interrompido pode gerar 
tensão entre o casal, pois a relação 
fica incompleta. 


As relações sexuais sem penetração 
vaginal envolvem todas as práticas 
sexuais sem a penetração do pênis 
na vagina. 
































Z 


E um método | anticoncepcional 
temporário que consiste no uso da 
amamentação para evitar a gravidez. 


O nome LAM significa método da 
lactação e amenorréia. Lactação quer 
dizer amamentação e amenorréia quer 
dizer falta de menstruação. 


A amamentação tem efeito inibidor sobre 
a fertilidade, ou seja, sobre a capacidade 
de ter filhos. 


Amulher disposta arealizaramamentação 
exclusiva nos primeiros seis meses após 
o parto pode utilizar o LAM como método 
anticoncepcional, ou associar o LAM 
com outro método anticoncepcional que 
não interfira na amamentação. 


A eficácia deste método depende de três 
condições: 1º a amamentação deve ser 
exclusiva ao seio, na hora em que o bebê 
quiser, durante o dia e durante a noite, 
sem chás, sucos ou água; 2º? a mulher 
não deve estar menstruando; 3º o bebê deve ter até seis meses de idade. 





O efeito inibidor da fertilidade produzido pelo LAM deixa de ser eficiente quando a mulher 
volta a menstruar e também quando o bebê começa a receber outros alimentos, além do 
leite materno. Nessas situações, é preciso escolher um outro método anticoncepcional, mas a 
mulher pode continuar amamentando. 
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Ligadura de trompas 























É uma cirurgia simples realizada na mulher para evitar a gravidez. É um método anticoncepcional 
considerado permanente ou irreversível, porque, depois de feita a cirurgia, é muito difícil 
recuperar a capacidade de ter filhos. 


Nessa cirurgia, as duas trompas podem ser cortadas e amarradas, cauterizadas, ou fechadas 


com grampos ou anéis. A ligadura de trompas age impedindo que os espermatozóides se 
encontrem com o óvulo. 


Pode ser realizada por diferentes técnicas cirúrgicas. É necessário usar anestesia, que pode ser 
geral ou local, e a mulher pode ficar internada, de algumas horas até um ou dois dias. 


A ligadura de trompas, mesmo sendo uma operação simples, tem riscos e pode apresentar 
problemas como qualquer outra cirurgia. 






Trompa u 


Laqueadura Laqueadura 
A Lei do Planejamento Familiar só permite realizar a ligadura de trompas e a vasectomia 
voluntárias nas seguintes condições: 
1. Em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de 25 anos de idade, ou 


pelo menos com dois filhos vivos, desde que observado o prazo mínimo de 60 dias entre a 
manifestação da vontade e o ato cirúrgico. 


2. Nos casos em que há risco de vida para mulher ou riscos para a saúde da mulher ou do futuro 
bebê. 





A Lei do Planejamento Familiar proíbe a realização da ligadura de trompas durante o período de 
parto ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade. Esses momentos não são os 
mais adequados para a realização dessa cirurgia. 





A ligadura de trompas não diminui o prazer sexual da mulher. 







Para escolher a ligadura de trompas como método anticoncepcional, é preciso que a 
mulher esteja realmente segura de que não deseja mais ter filhos. Mulheres muito jovens 
que realizam a ligadura de trompas têm mais chance de se arrepender. 


vasectomia 


vasectomia 





É uma cirurgia simples, segura e rápida, que se faz em homens que não desejam mais ter 
filhos. E um método anticoncepcional considerado permanente ou irreversível, porque, 
depois de feita a cirurgia, é muito difícil recuperar a capacidade de ter filhos. 


Nessa cirurgia, os canais deferentes são cortados e amarrados, cauterizados, ou fechados com 
grampos. E uma cirurgia simples, que pode ser feita em ambulatório, com anestesia local e o 
homem não precisa ficar internado. 


A vasectomia age impedindo que os espermatozóides se encontrem com o óvulo. 


A vasectomia, mesmo sendo uma operação simples, tem riscos e pode apresentar problemas 
como qualquer outra cirurgia. 


Para optar pela vasectomia como método anticoncepcional, o homem precisa estar 
seguro de que não quer mais ter filhos. 


O efeito da vasectomia não é imediato. Nas primeiras ejaculações depois da vasectomia, 
ainda existem espermatozóides no esperma ejaculado, ou seja, ainda existe o risco de o 
homem engravidar a mulher. A vasectomia só será considerada segura quando o exame 
realizado no esperma, o espermograma, mostrar que não existem mais espermatozóides 
no esperma ejaculado. 


Até que o espermograma seja negativo, o homem ou a mulher devem usar algum método 
para evitar a gravidez. 


A vasectomia não causa nenhum problema de saúde para o homem. O homem apenas não 
poderá mais engravidar uma mulher. 


A vasectomia não altera a vida sexual do homem. O desejo e a potência sexual continuam 
iguais ao que eram antes da cirurgia. A única diferença é que o esperma ejaculado não 
contém mais espermatozóides, mas não ocorrem alterações na quantidade e no aspecto 
do esperma. 








Canal deferente 


Eua] Vasectomia 












pílula anticoncepcional de emergência 


Pílula anticoncepcional de emergência 


É um método utilizado para evitar uma gravidez indesejada após uma relação sexual 
desprotegida. 


A pílula anticoncepcional de emergência também é conhecida como pílula do dia seguinte. 
Pode ser usada nas seguintes situações: 

e Relação sexual sem uso de nenhum método anticoncepcional. 

e Rompimento da camisinha. 


e Em caso de deslocamento do diafragma, ou retirada antes de seis horas após a última relação 
sexual. 


e Em caso de o DIU sair do lugar ou se for expulso. 

e Falha no coito interrompido, com ejaculação na vagina ou na vulva. 
º Uso incorreto do método da tabela ou do muco cervical. 

e Esquecimento de tomar pílulas ou injetáveis. 


e Nos casos de estupro. 








pílula anticoncepcional de emergência 


A pílula anticoncepcional de emergência ajuda a diminuir o número de abortos provocados, na 
medida em que evita a gravidez não desejada. 


A pílula anticoncepcional de emergência age impedindo ou retardando a ovulação e diminuindo 
a capacidade dos espermatozóides de fecundarem o óvulo. 


A pílula anticoncepcional de emergência não é abortiva, porque ela não interrompe uma 
gravidez já estabelecida. 


A pílula anticoncepcional de emergência não deve ser usada como método anticoncepcional 
de rotina, ou seja, substituindo um outro método anticoncepcional. Deve ser usada apenas em 
casos emergenciais, porque a dose de hormônio é grande. 


A pílula anticoncepcional de emergência deve ser usada, no máximo, até cinco dias após 
a relação sexual desprotegida, tomando-se os dois comprimidos de uma só vez ou em 
duas doses (a primeira dose até cinco dias após a relação sexual e a segunda doze horas 
após a primeira). Quanto mais rápido a pílula for usada, maior a sua eficácia para evitar 
uma gravidez indesejada. 
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dupla proteção é a melhor solução 


O que é dupla proteção? 


A dupla proteção é dada pelo uso combinado da camisinha masculina ou feminina com outro 
método anticoncepcional, com a finalidade de promover, ao mesmo tempo, a prevenção da 
gravidez e a prevenção da contaminação pelo HIV/AIDS e por outras doenças sexualmente 
transmissíveis. 


A camisinha masculina ou feminina são os únicos métodos que protegem da contaminação 
pelo HIV/AIDS e por outras doenças sexualmente transmissíveis, ao mesmo tempo em 
que protegem da gravidez. 


As pessoas, quando usam um método anticoncepcional, sentem-se protegidas da gravidez. 
No entanto, muitas vezes, não lembram que as relações sexuais podem trazer o risco de 
infecção pelo HIV/AIDS e por outras doenças sexualmente transmissíveis, descuidando-se da 
dupla proteção. 


ATENÇÃO!!! 


Usar duas camisinhas ao mesmo tempo não é dupla 
proteção. O uso de duas camisinhas ao mesmo tempo 
aumenta o risco de rompimento da camisinha. 





dupla proteção é a melhor solução 
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O documento Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos: uma prioridade do governo apresenta as 
diretrizes do Governo para garantir os direitos de homens 
e mulheres, adultos(as) e adolescentes, em relação à 
saúde sexual e à saúde reprodutiva, enfocando, 
principalmente, o planejamento familiar. 

Este documento foi elaborado pelo Ministério da 
Saúde em parceria com os Ministérios da Educação, da 
Justiça, do Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e com a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres, a Secretaria Especial de 
Direitos Humanos e a Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial. 

Destina-se a gestores de políticas públicas, 
profissionais de saúde e sociedade civil. 


Brasília, 2005 
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DIREITOS SEXUAIS E 
DIREITOS REPRODUTIVOS 


UMA PRIORIDADE DO GOVERNO 


O Governo brasileiro pauta-se pelo respeito e garantia aos direitos 
humanos, entre os quais se incluem os direitos sexuais e os direitos 
reprodutivos, para a formulação e a implementação de políticas 
em relação ao planejamento familiar e a toda e qualquer questão 
referente à população e ao desenvolvimento. 


A Constituição Federal inclui no Título VIl da Ordem Social, em 
seu Capítulo VII, art. 226, 8 7º, a responsabilidade do Estado 
no que se refere ao planejamento familiar, nos seguintes 


termos: 


“Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão 
do casal, competindo ao Estado propiciar recursos para o exercício 


desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 


instituições oficiais ou privadas.” 





Em 12 de janeiro de 1996, foi sancionada a Lei n.º 9.263, que 
regulamenta o planejamento familiar no Brasil e estabelece o 


seguinte em seu art. 2º: 
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“Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o 
conjunto de ações de regulação da fecundidade que garanta 
direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela 
mulher, pelo homem ou pelo casal.” 


Em âmbito internacional, a partir da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, adotada no ano de 1948, a comunidade 
internacional, por meio da Organização das Nações Unidas 
(ONU), vem firmando uma série de Convenções Internacionais 
nas quais são estabelecidos estatutos comuns de cooperação 
mútua e mecanismos de controle que garantam um elenco de 
direitos considerados básicos à vida digna, os chamados 
direitos humanos. 


A Conferência Internacional da ONU sobre População e 
Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, em 1994, conferiu 
papel primordial à saúde e aos direitos sexuais e aos direitos 
reprodutivos, ultrapassando os objetivos puramente demográficos, 
focalizando-se no desenvolvimento do ser humano. A CIPD 
provocou transformação profunda no debate populacional ao dar 
prioridade às questões dos direitos humanos. 


No capítulo VlIl, da Plataforma de Ação do Cairo, os direitos 
reprodutivos estão definidos da seguinte forma: 


“Os direitos reprodutivos abrangem certos direitos humanos já 
reconhecidos em leis nacionais, em documentos internacionais 
sobre direitos humanos, em outros documentos consensuais. Esses 
direitos se ancoram no reconhecimento do direito básico de todo 
casal e de todo indivíduo de decidir livre e responsavelmente sobre 
o número, o espaçamento e a oportunidade de ter filhos e de ter a 
informação e os meios de assim o fazer, e o direito de gozar do mais 
elevado padrão de saúde sexual e reprodutiva. Inclui também seu 
livre de 


direito de tomar decisões sobre a reprodução, 


discriminação, coerção ou violência.” (8 7.3). 





Na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em Pequim, 
em 1995, reafirmam-se os acordos estabelecidos no Cairo e 
avança-se na definição dos direitos reprodutivos e dos direitos 
sexuais como direitos humanos. Os direitos sexuais foram definidos 


de maneira mais autônoma em relação aos direitos reprodutivos. 


Nessas Conferências, os governos de vários países, entre os quais se 
inclui o Brasil, assumiram o compromisso de basear nos direitos 
sexuais e nos direitos reprodutivos todas as políticas e os programas 
nacionais dedicados à população e ao desenvolvimento, inclusive os 
programas de planejamento familiar. Os princípios de Cairo e 
radicalmente à 


Pequim opõem-se imposição de metas 


populacionais, conceptivas e contraceptivas. 


Os Programas e as Plataformas de Ação propostos nas conferências 
acima citadas enfatizam a necessidade de promover-se a igualdade 
entre homens e mulheres, como requisito essencial para a 
conquista de melhores condições de saúde e de qualidade de vida, 
e de promover-se, de igual modo, o efetivo envolvimento e co- 
responsabilidade dos homens nas questões referentes à saúde 
sexual e reprodutiva. Exortam, também, os governos a propiciarem 
aos adolescentes informações e serviços adequados para atenção à 
sua saúde sexual e reprodutiva. 


Vale assinalar que, com relação à questão de uma possível 
“explosão demográfica”, os dados demonstram o contrário. O que 
de fato vem ocorrendo no País, ao longo das últimas décadas, é um 
acentuado e sistemático declínio da Taxa de Fecundidade Total 
(TFT), que desacelerou o crescimento anual da população. A taxa 
média geométrica de crescimento populacional anual no período 
1991-2000 foi de apenas 1,63%, uma das mais baixas já 
observadas, refletindo a continuidade do declínio da fecundidade 
durante os anos 90. Este declínio é generalizado no País (IBGE, 
Censos Demográficos 1960 a 2000). 


Estimada hoje em 2,3 filhos por mulher, a Taxa de Fecundidade 
Total sofreu grande redução em relação ao patamar de 6,2 
observado até meados dos anos 60. Do ponto de vista regional, os 
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maiores valores correspondem ao Norte e ao Nordeste, de 3,2 e 
2,6, respectivamente, enquanto o Centro-Oeste e o Sul registram 
2,2 eo Sudeste 2,1. Todavia, as regiões Norte e Nordeste, em 1970, 
apresentavam taxas de fecundidade superiores a 8 filhos por 
mulher (IBGE, Censos Demográficos 1960 a 2000). 


Atualmente, entre as mulheres mais pobres, a fecundidade é de 4,0 
filhos, em contraste com a taxa referente àquelas em melhores 
condições socioeconômicas, de 1,6. Entretanto, foi justamente nas 
classes menos favorecidas que a fecundidade exibiu declínio mais 
acentuado na última década, da ordem de 20,5% (IBGE, Censos 
Demográficos 1960 a 2000). 


O processo de declínio da fecundidade, sobretudo a partir dos anos 
80, generalizou-se por todas as regiões e estratos sociais, de modo 
que, em 2000, mesmo as regiões que antes tinham fecundidade 


elevada, experimentaram notável decréscimo de seu valor. 





Entretanto, esta acentuada queda da fecundidade não se fez 
acompanhar de alterações significativas na situação de pobreza e 
desigualdades sociais existentes. 


Segundo relatórios do Banco Mundial, durante as últimas duas 
décadas, o processo de concentração de renda se acentua. De 
acordo com estes relatórios, a sociedade brasileira tem se 
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caracterizado como das mais desiguais, em comparação com outras 


nações. 


De um modo geral, pequena fração da população, em torno de 
3%, que recebe mais de 20 salários mínimos, apropria-se de 
parcela significativa da renda total, em torno de 19%, enquanto 
60% com rendimento de até 2 salários mínimos detêm apenas 
12% da renda total (IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios, 1995). 


É na região Nordeste que se observam os níveis mais elevados de 
pobreza absoluta no País e onde a distribuição de renda é mais 
concentrada. Os indicadores também apontam que esta situação é 
pior entre as mulheres, de modo geral, e entre homens e mulheres 


da população afro-descendente. 


O Ministério da Saúde entende que o controle da natalidade, que 
implica imposições do Governo sobre a vida reprodutiva de 
homens e mulheres, não é estratégia adequada para a superação 
da situação de pobreza existente no País e contraria os princípios 
dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos. A superação dessa 
situação passa pela implementação de políticas que promovam 
desenvolvimento sustentável e distribuição mais igualitária da 
riqueza, diminuindo dessa forma as enormes desigualdades 


existentes. 





A política do planejamento familiar vem sendo desenvolvida 
pelo Ministério da Saúde em parceria com estados, municípios 
e sociedade civil organizada, no âmbito da atenção integral à 
saúde da mulher, do homem e dos(as) adolescentes, 
enfatizando-se a importância de juntamente com as ações de 
planejamento familiar promover-se a prevenção do HIV/Aids e 
das outras doenças sexualmente transmissíveis (DST). 


No Brasil, a saúde da mulher foi incorporada às políticas nacionais 
de saúde nas primeiras décadas do século XX, mas os programas 
implementados voltavam-se exclusivamente para a assistência aos 


problemas decorrentes da gestação e do parto. 


A partir da década de 60, iniciam sua atuação no Brasil 
diversas entidades de caráter privado voltadas para o controle 
da natalidade, financiadas por agências internacionais que 
tinham o interesse em reduzir o crescimento populacional no 
País. Ao mesmo tempo, verificava-se atuação quase inexistente 


do setor público no campo do planejamento familiar, 
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existindo, como já referido acima, enfoque da assistência no 


ciclo gravídico-puerperal. 


Em 1984, o Ministério da Saúde elaborou o Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), com a 
colaboração de representantes de grupos feministas, gestores 
estaduais e pesquisadores das universidades. 


O PAISM constitui-se como marco histórico, na medida em que 
introduz novo enfoque nas políticas públicas voltadas para a 
saúde da mulher, centrado na integralidade e na equidade das 
ações, propondo abordagem global da saúde da mulher em 
todas as fases do seu ciclo vital, e não apenas no ciclo gravídico- 
puerperal. No elenco mínimo de ações preconizadas pelo 


Programa, encontrava-se o planejamento familiar. 


No que se refere, particularmente, à anticoncepção, os 
métodos anticoncepcionais começaram a ser distribuídos aos 
estados pelo Ministério da Saúde, de forma descontínua, na 
segunda metade da década de 1980, quando se iniciou a 
implementação do PAISM. 


Inicialmente, estes métodos eram fruto de doação das Nações 
Unidas, como parte de um acordo de cooperação com o Fundo de 
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População das Nações Unidas. No início dos anos 1990, os 
anticoncepcionais hormonais orais passaram a ser adquiridos pela 
Central de Medicamentos (CEME). 


A aquisição de anticoncepcionais pelo Ministério da Saúde foi 
interrompida em 1997, com a decisão de descentralização de 
recursos federais para os estados/municípios para o financiamento da 
assistência farmacêutica básica. Entretanto, concretamente, poucos 
estados e municípios incluíram os métodos anticoncepcionais na sua 


lista básica de medicamentos/insumos para aquisição. 


O Ministério da Saúde, a partir do ano 2000, visando à ampliação 


da oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis no Sistema 


Único de Saúde (SUS), retomou a estratégia de compra dos 


referidos métodos pelo nível federal, com distribuição às secretarias 
estaduais de saúde, propondo-se a atender, respectivamente, 30% 
da demanda potencial para estes métodos no SUS no 1º ano 
(2000), 60% no 2º ano (2001) e 100% no 3º ano (2002). 





No biênio de 2000 a 2001, foram distribuídos às secretarias 
estaduais de saúde e às secretarias municipais de saúde das 
capitais: 6.210.600 cartelas de anticoncepcional hormonal oral 
582.300 
anticoncepcional hormonal injetável trimestral, 158.300 unidades 


combinado de baixa dosagem, ampolas de 


de DIU TCu 380 A e 30.000 unidades de diafragma. 


Após esta distribuição, foi realizada auditoria em amostra de dez 
estados, nos meses de abril/maio de 2001, para avaliar a 
distribuição e as ações de planejamento familiar. 


A auditoria indicou, na maioria dos estados avaliados, dificuldades 
na distribuição do nível estadual para os municípios, condições 
inadequadas de armazenamento e desconhecimento por parte das 
coordenações estaduais de saúde da mulher das ações de 
planejamento familiar nos municípios. Os resultados da auditoria 
levaram à interrupção da estratégia acima referida. 


Em outubro de 2001, a Comissão Intergestora Tripartite (CIT), 
composta de representantes das secretarias estaduais e municipais 
de saúde e do Governo Federal, definiu a seguinte estratégia para 
ampliação da oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis no 
SUS: a aquisição de métodos anticoncepcionais reversíveis pelo 
Ministério da Saúde, com distribuição descentralizada e trimestral 


para os municípios que atendessem um dos seguintes critérios: 


a) Ter pelo menos uma equipe do Programa de Saúde da Família 
(PSF) habilitada; ou 
b) Estar com o termo de adesão ao Programa de Humanização no 


Pré-Natal e Nascimento (PHPN) aprovado; ou 
c) Contar com pelo menos uma equipe do Programa de 
Interiorização do Trabalho em Saúde (PITS). 


Na estratégia definida, os anticoncepcionais são enviados em duas 
formas de kits: o kit básico (inicialmente composto pela pílula 
combinada de baixa dosagem, pela pílula só de progesterona — 
minipílula — e o preservativo masculino) e o kit complementar 
(inicialmente composto pelo Dispositivo Intra-Uterino e pelo 
anticoncepcional injetável trimestral). O kit complementar só é enviado 
aos municípios com população igual ou superior a 50.000 habitantes ou 
que informam possuírem médicos capacitados para inserção do DIU. 


No ano de 2002, foram realizadas duas remessas para os 
municípios: foram enviados um total de 40.000 kits básicos, para 
4.568 municípios, e 2.659 kits complementares, para 433 
municípios. Além destes kits, o Ministério da Saúde, naquele ano, 
pela primeira vez, distribuiu a pílula anticoncepcional de 
emergência, para aproximadamente 439 municípios e 59 serviços 


de referência em atenção às mulheres vítimas de violência sexual. 


Em 2003, também foram realizadas duas remessas: foram enviados 
um total de 45.210 kits básicos, para 4.920 municípios, e 2.782 kits 


complementares, para 4/4 municípios. 


DISTRIBUIÇÃO DOS MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS - 2002/2003 


o | 2002 | 2003 2002 2003 


4.568 | 4.920 40.000 45.210 


Kit Complementar 2.659 2.782 


Fonte: Área Técnica de Saúde da Mulher/Ministério da Saúde. 





Do ano de 2002 para o ano de 2003, houve aumento de 
aproximadamente 13%, em relação ao número de kits básicos 
distribuídos, e de aproximadamente 5%, em relação aos kits 
complementares. 


Com relação, especificamente, à aquisição e à distribuição de 
preservativos, desde 2001, vem sendo implementada a Política de 
Preservativos Masculinos e Femininos do Ministério da Saúde e tem 
sido responsabilidade do Programa Nacional de DST e Aids a 
implementação desta Política. A tabela abaixo apresenta dados 
sobre a distribuição de preservativos, a partir do ano 2000. 


ANO E DISTRIBUIÇÃO DE PRESERVATIVOS (em milhões) 


Preservativo Masculino Preservativo Feminino 





SEZESESPICIESES 


Fonte: Programa Nacional de DST/Aids/Ministério da Saúde. 
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PROPOSTAS E DIRETRIZES 
2005-2007 


Entre as prioridades e ações propostas pelo Ministério da Saúde para o 
período de 2005 a 2007, estão as seguintes: 


1. Ampliação da oferta de métodos anticoncepcionais reversíveis no SUS 


O Ministério da Saúde entende que as ações de anticoncepção devem 
ser garantidas para todas as mulheres e homens em idade reprodutiva, 
adultas(os) e adolescentes, que desejem ter acesso a métodos e meios 
para regulação da sua fecundidade. 


Nessa perspectiva, a proposta a ser apresentada pelo Ministério da Saúde 
à Comissão Intergestora Tripartite (CIT), em 2005, para pactuação, é a 
seguinte: 

a) Inclusão dos métodos anticoncepcionais no elenco de 
medicamentos/insumos para a atenção básica, no grupo que 


será de responsabilidade do nível federal para aquisição; 


b) Aquisição para cobrir progressivamente 100% da necessidade para os 


5.561 municípios da federação dos seguintes métodos: pílula 
combinada de baixa dosagem e pílula só de progesterona (minipílula); 


c) Aquisição para 5.223 municípios da federação, os municípios 
que até março/2004 possuíam ou equipes de Saúde da Família 
cadastradas ou estavam aderidos ao Programa de Humanização 
no Pré-natal e Nascimento (PHPN), dos seguintes métodos: pílula 


anticoncepcional de emergência, anticoncepcional injetável 


mensal e anticoncepcional injetável trimestral; 
d) Aquisição do DIU e do 
progressivamente 100% da necessidade, inicialmente, para 


diafragma para cobrir 
1.200 municípios da federação em 2005, prevendo-se 
incremento de aproximadamente 350 municípios/ano, para os 
anos de 2006 e 2007. 


Tomou-se por base, para definir a população-alvo, a população de 
mulheres em idade reprodutiva, de 10 a 49 anos (que, segundo o IBGE, 
está estimada em 58.623.425 mulheres para o ano de 2004), que 
sejam usuárias de métodos anticoncepcionais modernos (cerca de 
70% deste universo, segundo dados da Pesquisa Nacional sobre 
Demografia e Saúde — PNDS/1996), e que sejam atendidas, na rede 
SUS (cerca de 74% da população, segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios — PNAD/1998). Os parâmetros utilizados 
definem uma população-alvo em torno de 30.366.934 mulheres. 

Esta proposta contempla a 


disponibilização da pílula 


anticoncepcional de emergência na atenção básica, de modo que 
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não fique restrita apenas aos serviços de referência para mulheres 


vítimas de violência sexual. 


Propõe-se que, inicialmente, os municípios a serem atendidos com o 
DIU e o diafragma sejam os que, na atual estratégia, recebem o kit 
complementar com os métodos anticoncepcionais. Recomenda-se 
que a ampliação do número destes municípios ocorra a partir da 
informação ao Ministério da Saúde, por parte das secretarias 
municipais ou secretarias estaduais de saúde, da existência de 
profissionais capacitados para o manejo destes métodos, tendo-se 
em vista que muitos municípios ainda não possuem esta condição. 
Avalia-se que a distribuição indiscriminada destes insumos ao 
conjunto dos 5.561 municípios da federação poderia implicar 


estoque e até mesmo desperdício destes em vários municípios. 


Essa proposta compreende, também, a expansão do leque de 
opções contraceptivas, com a aquisição do diafragma e do 
anticoncepcional hormonal injetável mensal. 


O Ministério da Saúde, por meio da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANSS), está viabilizando acordo com as entidades que 
trabalham com planos e seguros de saúde, para que a assistência 
em planejamento familiar também seja garantida para as(os) 


usuárias(os) desses serviços. 


2. Elaboração e distribuição de manuais técnicos e de cartilhas educativas 


No ano de 2003, foram distribuídos diretamente para 4.920 municípios 
os seguintes manuais para os profissionais de saúde: Assistência em 
Planejamento Familiar: manual técnico e Planejamento Familiar: manual 
para O gestor, que foram elaborados em 2002. Para serem lançados em 
2005, a Área Técnica de Saúde da Mulher elaborou a série “Direitos 
Sexuais e Direitos Reprodutivos”, que contempla os seguintes materiais: 
e Caderno nº 1 - Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos: uma 
prioridade do governo; 
e Caderno nº 2 - Cartilha sobre Direitos Sexuais, Direitos Reprodutivos 
e Métodos Anticoncepcionais; 
e Caderno nº 3 - Anticoncepção de Emergência: perguntas e respostas 
para profissionais de saúde; 
e Caderno nº 4 - Norma Técnica Atenção Humanizada ao Abortamento; 
e Caderno nº5 - Manual Técnico Pré-Natal e Puerpério: atenção qualificada 
e humanizada; 
e Caderno nº 6 - Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos 
Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes; 
e Caderno nº 7 - Aspectos Jurídicos do Atendimento às Vítimas de 
Violência Sexual: perguntas e respostas para profissionais de saúde. 


Além desses materiais, foi elaborado em parceria com o 
Departamento de Atenção Básica e com o Programa Nacional de 
DST/Aids o álbum seriado Planejamento Familiar: um direito sexual 
e reprodutivo, para agentes comunitários de saúde, como material 
de apoio ao desenvolvimento de ações educativas com a 
comunidade que acompanham. 


3. Capacitação dos profissionais de saúde da atenção básica para 


assistência em planejamento familiar 


Foram realizadas, de 2002 até 2004, capacitações para 
médicos(as) e enfermeiros(as) que atuam na atenção básica, como 
resultado de parceria entre o Ministério da Saúde, a FEBRASGO 
(Federação Brasileira das Sociedades de Ginecologia e Obstetrícia) 
e as secretarias municipais de saúde de 15 capitais das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste: Rio Branco, Manaus, Macapá, 
Porto Velho, Palmas, Belém, Teresina, São Luís, Fortaleza, João 
Pessoa, Recife, Natal, Aracaju, Maceió e Goiânia. 


Como parte do Programa de Ações Integradas e Referenciais de 
Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-juvenil no Território 
Brasileiro, foram realizadas capacitações para o Enfrentamento da 
Violência e da Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
A coordenação dessa ação é da Secretaria de Direitos 
Humanos/Presidência da República, em parceria com Ministério da 
Saúde, Ministério da Justiça, Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome, Universidade Federal do Mato Grosso do 
Sul/Projeto Escola de Conselhos, USAID/POMMAR e CEDECA/ 
Bahia. Foram realizadas capacitações nos seguintes municípios: 
Pacaraima/RR, Manaus/AM, Feira de Santana/BA, Corumbá/MS, 
Campina Grande/PB e Rio Branco/AC. 


O Ministério da Saúde definiu como prioritários para a 
capacitação de profissionais de saúde na atenção integral à 
saúde da mulher os seguintes temas: assistência em 
planejamento familiar, assistência pré-natal, assistência 
humanizada à mulher em situação de abortamento e no pós- 
abortamento, climatério, violência sexual e doméstica, 
urgências e emergências obstétricas e atenção humanizada e 


baseada em evidências científicas ao parto e ao nascimento. 


Foi definida também como prioridade o incentivo à implementação 
de atividades educativas voltadas para usuários e usuárias da rede 
de saúde do SUS, que enfoquem a questão dos direitos e da saúde 
sexual e reprodutiva, informações sobre meios e métodos 
disponíveis para a regulação da fecundidade, incluindo-se os 
métodos naturais, sobre a importância da dupla proteção e 


esclarecimentos sobre a legislação federal existente em relação ao 


planejamento familiar. 


Para o ano de 2005, serão viabilizadas capacitações para 
profissionais da saúde e da educação, para formação de 
multiplicadores, por meio dos pólos de educação permanente, que 
se encontram em processo de implantação e implementação em 
todos os estados. Estas capacitações serão realizadas, inicialmente, 
nos estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. No ano de 
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2006, serão contemplados os estados das regiões Sul e Sudeste. 


O Ministério da Saúde, com o objetivo de apoiar e subsidiar as 
capacitações dos profissionais de saúde, elaborou, em parceria com 
a FEBRASGO, material instrucional em CD-ROM sobre assistência 
em planejamento familiar sendo 


e pré-natal, que está 


disponibilizado para estados e municípios que estejam 


desenvolvendo ações de capacitação. 


4. Seminário para Pactuação da Política Nacional para Atenção 


Integral à Saúde da Mulher 


Será realizado em 2005 o Seminário para Pactuação da Política 
Nacional para Atenção Integral à Saúde da Mulher, dirigido às 
Coordenações de Saúde da Mulher estaduais, das capitais e dos 


municípios pólos. 


5. Atenção em reprodução humana assistida na rede SUS 


O Ministério da Saúde, por meio da Comissão sobre Acesso e Uso 
do Genoma Humano, instituída pela Portaria n.º 1679/GM, de 28 
de agosto 2003, vem discutindo proposta em relação à 
regulamentação para o emprego de técnicas de reprodução 
humana assistida. 


A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) coordenou um 
grupo de trabalho para elaboração de proposta de normatização 
para o funcionamento dos bancos de células e tecidos 
germinativos. Esta norma técnica encontra-se em fase final de 


confecção e deverá ser publicada em 2005. 


Foi criado, em agosto de 2004, um grupo de trabalho para elaboração 
de uma proposta de atenção integral em reprodução humana assistida 
na rede SUS, para os casais com infertilidade conjugal e para os casais 


que convivem com o HIV, que desejem ter filhos. 





6. Ampliação do acesso à esterilização cirúrgica voluntária no SUS 


Atualmente, há muita dificuldade de acesso para homens e mulheres 
que desejam realizar a esterilização cirúrgica, e ainda persiste a 


prática abusiva de cesarianas, com o fim de realizar a laqueadura. 


No ano de 2003, existiam, aproximadamente, apenas 431 
instituições habilitadas no SUS para esses procedimentos. 


A meta estabelecida para o período de 2004 a 2007 é de aumentar em 
50%, em todos os estados, o número de serviços credenciados para a 
realização de laqueadura tubária e vasectomia, em conformidade com 
a Lei n.º 9.263/96, que regulamenta o planejamento familiar. 


7. Ampliação do Programa Saúde e Prevenção nas Escolas 


Em agosto de 2003, houve o lançamento do Programa Saúde e 
Prevenção nas Escolas, em seis municípios brasileiros pilotos: Rio 
Branco/AC, Xapuri/AC, Curitiba/PR, Itaquaquecetuba/SP, São 
Paulo/SP e São José do Rio Preto/SP Este programa resulta de 
parceria entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação e 
visa a reduzir a vulnerabilidade dos adolescentes às doenças 
sexualmente transmissíveis, à infecção pelo HIV e à gravidez não 
desejada, com ênfase na promoção da saúde, por meio de ações 
educativas de prevenção e ampliação do acesso dessa população ao 
preservativo masculino. 
Nessa perspectiva, o Programa pretende reforçar a 
qualificação e a formação continuada dos professores do 
ensino fundamental e médio em atividades de prevenção às 
DST/HIV/Aids e à gravidez precoce, prevendo, em sua 
proposta inicial, a disponibilização de preservativos 
masculinos de 52mm a adolescentes de 15 a 19 anos, 
sexualmente ativos, matriculados no ensino regular da rede 
pública. No ano de 2004, foram feitas adequações e ajustes 
neste Programa, que passou a se dirigir a adolescentes e 
jovens de 13 a 24 anos, englobando o ensino fundamental e 


médio. 


Atualmente, estão envolvidas no Programa 482 unidades 
escolares, localizadas em 281 municípios brasileiros e em 24 
estados e mais o Distrito Federal. Esta ação disponibilizou, ainda, 
no primeiro semestre de 2004, um total de 1.242.256 
preservativos masculinos, além de realizar capacitações locais 
junto a profissionais de saúde e da educação nos estados de 
Sergipe, Paraíba, Acre e São Luís, apoiar encontros e seminários 
no Distrito Federal, Curitiba e Campo Grande e fomentar a 
articulação entre 


organizações governamentais e não- 


governamentais para implementação das ações e dos incentivo ao 


protagonismo juvenil. 





8. Termo de cooperação com a Secretaria Especial de Políticas para 


as Mulheres 


Foi assinado termo de cooperação com a Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres, que definiu a criação de Grupo de 
Trabalho Interministerial sobre Saúde Sexual e Reprodutiva. Esse 
Grupo realizou, em 2003, o Seminário Nacional sobre Saúde 
Sexual e Reprodutiva e Paternidade Consciente, que teve como 
resultado a definição de conceitos e estratégias sobre o tema, 
visando a subsidiar as políticas municipais. 


9. Elaboração de documento sobre saúde sexual e reprodutiva para 


os países do Mercosul 


O Ministério da Saúde elaborou o documento Saúde Sexual e 
Reprodutiva de Homens e Mulheres, que contém propostas comuns 
para o desenvolvimento de políticas nos países do Mercosul. Este 
documento pioneiro, que dá relevância à saúde das mulheres, foi 
discutido e pactuado entre os Estados Partes e Países Associados e 
aprovado como plano de trabalho da Comissão Intergovernamental para 
Promover uma Política de Saúde Sexual e Reprodutiva, na XVII Reunião 
dos Ministros da Saúde do Mercosul, realizada no Rio de Janeiro, em 3 
de dezembro de 2004. Esse Documento tem como fundamentação o 
conceito de saúde sexual e reprodutiva como componente dos Direitos 


Humanos e propõe o desenvolvimento de políticas comuns que 


contemplem as necessidades de mulheres e homens. 


10. Apoio e desenvolvimento de pesquisas 


O Ministério da Saúde está realizando, em parceria com o Centro 
de Pesquisas Materno-Infantil de Campinas (CEMICAMP), a 
pesquisa: Avaliação da Estratégia de Distribuição de Métodos 
Anticoncepcionais no Brasil pelo Ministério da Saúde. 


A primeira etapa dessa pesquisa foi realizada em 2002, tendo 
por objetivo geral verificar se os métodos anticoncepcionais 
distribuídos pelo Ministério da Saúde aos municípios estão 
disponíveis nas unidades básicas de saúde e identificar possíveis 
obstáculos a essa disponibilidade. 


A segunda etapa foi realizada em 2004, por meio de estudo de casos 
em quatro capitais: Belém, Goiânia, Salvador e Curitiba, oferecendo 
subsídios para a avaliação das ações de planejamento familiar. 


Para o ano de 2005, está programada a realização da Pesquisa Nacional 
sobre Demografia e Saúde (PNDS), por meio de parceria entre o Ministério 
da Saúde e a Organização Panamericana de Saúde (OPAS), tendo como 
executora a Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil (BEMFAM). 


Essa Pesquisa irá apresentar dados atualizados, análises e 
possibilidade de estudos sobre tendências e mudanças ocorridas 


nos últimos anos em relação à saúde sexual e reprodutiva. 


Ainda para o ano de 2005, o Ministério da Saúde, por meio de 
convênio com o SOS Corpo Instituto Feminista para a 
Democracia e com o apoio do Fundo das Nações Unidas para a 
População (UNFPA), realizará pesquisa para avaliação da 


qualidade da atenção à saúde sexual e reprodutiva no Brasil. 





11. Atenção à saúde sexual e à saúde reprodutiva de adolescentes e 
jovens 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 
Adolescentes e de Jovens, que se encontra em fase final de 
elaboração, define a saúde sexual e a saúde reprodutiva como 
uma das três linhas prioritárias de ação, a partir do 
reconhecimento das questões de maior relevância na atenção à 


saúde de adolescentes e jovens. 


Em novembro de 2004, foi realizada oficina para discutir e 


aprofundar o marco teórico-referencial e para definir 


macroestratégias em relação a essa linha prioritária de ação. Esta 
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oficina contou com a participação de profissionais de saúde, gestores, 
organismos internacionais, sociedades científicas, organizações não- 


governamentais e forte representação de adolescentes e jovens. 


Na adolescência, a sexualidade tem dimensão especial, que é o 
aparecimento da capacidade reprodutiva no ser humano 
concomitante à reestruturação do seu psiquismo. 


Ocorre, ainda, gradativa definição de valores éticos e morais à 
personalidade que se delineia, bem como a incorporação de 
comportamentos e atitudes frente a uma estrutura de padrões 
sociais e sexuais fortemente influenciados pelas relações de 
gênero, raça e etnia, estabelecidos social e culturalmente. 


Nesse contexto, a saúde sexual e a saúde reprodutiva da população 
adolescente, principalmente na faixa dos 10 aos 15 anos, deve ser 
o foco prioritário de análise, de intervenção e cuidados. Afinal, as 
expectativas familiares e sociais sobre essa faixa não incluem, via de 
regra, maternidade ou paternidade, fato este que pode acarretar 
consequências indesejáveis para adolescentes de ambos os sexos, 
seus(suas) parceiros(as) e para seus filhos. 


O Ministério da Saúde desenvolverá esforços visando à sensibilização 
dos gestores de saúde para a organização de ações e serviços de 
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atenção à saúde sexual e à saúde reprodutiva de adolescentes e 
jovens, que respeitem os princípios de confidencialidade e de 
privacidade e que contemplem as especificidades da adolescência, 
garantindo o acolhimento, o acesso a ações educativas e métodos 
contraceptivos e para prevenção das DST/HIV/Aids. 


Outra estratégia a ser privilegiada é o estímulo e o apoio à participação 
juvenil em ações cooperativas entre profissionais e adolescentes e jovens, 


que favoreçam seu desenvolvimento, sua autonomia e prática cidadã. 


O Ministério da Saúde, em parceria com a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 
publicou a Portaria Interministerial n.º 1.426, de 13 de julho de 2004, 
que visa a garantir a atenção à saúde de adolescentes, de ambos os 
sexos, em conflito com a lei, em regime de internação e internação 
provisória, com ênfase nas ações educativas e na promoção da saúde, 


além da assistência integral e do cuidado à saúde sexual e reprodutiva. 


12. Atenção à saúde de homens e mulheres em situação de prisão 


Identifica-se a necessidade de acesso da população presidiária às ações 
de atenção à saúde, incluindo a saúde sexual e reprodutiva. Foi 
instituído, pelos Ministérios da Saúde e da Justiça, por meio da Portaria 
Interministerial n.º 1777, de 9 de setembro de 2003, o Plano Nacional 


de Saúde no Sistema Penitenciário, que tem como objetivo prover a 
atenção integral à saúde da população penitenciária brasileira. 


13. Implantação e implementação de serviços para atenção às 
mulheres e adolescentes vítimas de violência sexual e doméstica e 


para atenção humanizada às mulheres em situação de abortamento 


Com relação à violência sexual e doméstica contra mulheres e 
adolescentes, está sendo implementado projeto das redes 
integradas de atenção à violência, uma parceria entre o Ministério 
da Saúde, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça. 


O Ministério da Saúde apoiou, em 2004, por meio de convênios, 
18 municípios com população maior que 100.000 habitantes para 
a formação de redes integradas de atenção a mulheres e 


adolescentes vítimas de violência doméstica e sexual. 


Com relação ao aborto, o Governo brasileiro é signatário de 
documentos de Conferências das Nações Unidas que o consideram 
grave problema de saúde pública (Programa de Ação da Conferência 
Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada no Cairo, 
em 1994) e recomendam que os países revisem as leis que penalizam 


a prática do aborto considerado inseguro, isto é, que traz riscos para 
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a vida e a saúde da mulher (Plano de Ação da Conferência Mundial 
sobre a Mulher, realizada em Beijing, em 1995). 


Nesse sentido, é necessário garantir a qualidade e a ampliação dos 
serviços de referência para a realização do aborto previsto em lei e 
assegurar que as mulheres que chegam aos serviços de saúde em 
processo de abortamento sejam atendidas de forma humanizada e com 
tecnologia adequada, evitando assim o risco de adoecimento e morte. 


Para isso, será publicada em 2005 a norma técnica Atenção 
Humanizada ao Abortamento e a cartilha Aspectos Jurídicos do 
Atendimento às Vítimas de Violência Sexual: perguntas e respostas 
para profissionais de saúde, que orientarão os profissionais de 
saúde nos hospitais e pronto-socorros. 


É importante destacar que o Ministério da Saúde não considera e 
tampouco incentiva o abortamento como método de planejamento 
familiar. Vale assinalar que o abortamento realizado em condições 


inseguras está entre as principais causas de morte materna no Brasil. 
14. Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal 


Os índices de mortalidade materna e neonatal de nosso País se 
apresentam em patamares elevados (nas capitais brasileiras, para o ano 
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de 2001, a Razão de Mortalidade Materna corrigida foi de 74,5 por 100 
mil nascidos vivos, segundo pesquisa realizada por Laurenti, e a Taxa de 
Mortalidade Neonatal, para o ano de 2002, foi de 17,4 por 1.000 
nascidos tendo-se como fonte deste dado o 
MS/SVS/SIM/SINASCABGE), configurando-se esta situação uma violação 
dos Direitos Humanos de mulheres e crianças e um grave problema de 


vivos, 


saúde pública, atingindo desigualmente as regiões brasileiras. 


A proposta de realização do Pacto Nacional pela Redução da 
Mortalidade Materna e Neonatal foi lançada, pelo Presidente da 
República, no dia 08 de março de 2004 e consiste na execução de 
um conjunto de ações articuladas, das diferentes esferas de governo, 
pela qualificação da atenção obstétrica e neonatal, em parceria com 
outros órgãos de governo e entidades da sociedade civil organizada. 


Entre as ações do Pacto, destacam-se a realização de seminários 
estaduais, com a presença dos municípios; a pactuação na Comissão 
Intergestora tripartite (CIT), em março de 2004; a viabilização de 
apoio financeiro para 78 municípios, com baixo Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e altos índices de mortalidade 
materna e neonatal e outros indicadores de saúde desfavoráveis; e a 
realização de capacitações em atenção obstétrica e neonatal 
humanizada e baseada em evidências científicas para as principais 
maternidades das capitais e municípios pólos. 











PLANEJAMENTO 
FAMILIAR NA PAUTA 
GOVERNAMENTAL 


Entendendo o planejamento familiar como direito do(a) cidadão(á) 
e dever do Estado, a política do planejamento familiar tem sido 
colocada como prioridade pelo Presidente da República em vários 
pronunciamentos públicos e pelo Ministério da Saúde. Além disso, 
a implementação dessa política é demanda crescente da sociedade 
e tem sido monitorada pela sociedade civil. 


A assistência em planejamento familiar deve incluir acesso à 
informação e a todos os métodos e técnicas para concepção e 
anticoncepção, cientificamente aceitos, e que não coloquem em 
risco a vida e a saúde das pessoas, de acordo com a Lei do 
Planejamento Familiar, Lei n.º 9.263/1996. 


O Ministério da Saúde está enfrentando esse desafio e agregando 
todos os esforços necessários para a implantação/implementação 
da assistência em planejamento familiar, no âmbito da atenção 
integral à saúde de homens e mulheres, trabalhando de forma 
integrada e em parceria com outros órgãos do Governo Federal, 
com estados e municípios e com a sociedade civil organizada, 


visando à potencialização das ações desenvolvidas. 
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Nilsomaro de Souza Rodrigues 


A Cartilha do Egresso é uma iniciativa do Núcleo do 
Sistema Penitenciário da DPGE-RJ. 

A colaboração dos Defensores Públicos Leonardo Guida 
e Silvia Maria Ribeiro foi fundamental para a 


realização do projeto inicial das colegas Ana Paula 


Barata Calandrini e Marilisa Busto Tognoli. 





APRESENTAÇÃO 


nossa idéia inicial foi a de produzir um 
material informativo voltado para os 
apenados, uma espécie de guia prático, 
em linguagem simples e acessível, 
direcionado diretamente âqueles que estão 


pleiteando algum benefício ou que já estejam usufruindo - 
muito particularmente, do livramento condicional. 

O trabalho cotidiano desenvolvido pelos colegas Defensores 
Públicos junto às unidades prisionais do nosso Estado 
evidenciou, entre outras tantas deficiências do sistema 
prisional, o total desamparo dos egressos nos momentos 
seguintes à tão sonhada liberdade. Na busca pela 
reintegração à sociedade, não são poucas as dificuldades 
encontradas pelo recém-liberto para garantir direitos básicos 
como, por exemplo, a recuperação ou expedição de 
documentos mínimos necessário para assegurar a reinserção 
no mercado de trabalho. 

Nesse sentido, a cartilha é mais uma contribuição para 
aqueles que, por obra e [des]graça do destino, se viram de 
alguma forma punidos pela justiça, mas que desejam e 
buscam novos horizontes. 

Hoje, a Cartilha do Egresso é uma realidade. Resultado do 
esforço conjunto dos Defensores Públicos que atuam no 
Núcleo do Sistema Penitenciário e de outros dedicados 
colaboradores. O sonho começa a se concretizar e num futuro 
próximo a ressocialização do egresso será um compromisso 
de todos. Se conseguirmos fazer com que as orientações 
aqui contidas cheguem aos nossos egressos, já atingiremos 
o nosso objetivo, mais ainda, convictos de estarmos fazendo 
a nossa parte. 


Nilsomaro de Souza Rodrigues 
Defensor Público, 
Coordenador do Núcleo SISPEN 
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A IDÉIA É: DIREITOS E DEVERES 
Constituição Federal 
Ela é a lei maior do país. É dela que nascem todas as 


outras leis. Por isso, nenhuma lei pode ir contra a 
Constituição Federal. 


Se liga no que diz a 
Constituição 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
(DO CIDADÃO) 


Art. 5º. Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: 

III - ninguém será submetido à 
tortura nem a tratamento e ; 
desumano ou degradante; N PR 
XLIX - é assegurado aos presos o 

respeito à integridade física e 

moral ; 





LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos ; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro 
judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 
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A Constituição Federal de 1988 criou as Defensorias 
Públicas nos Estados e no Distrito Federal. Mas aqui 
no Rio de J aneiro ela já existe há 50 anos. 
Vamos ver como ficou o texto constitucional: 


Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos 
necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV. 


SE LIGA! 
Quem é o Defensor Público? 


Ele é um servidor 
público do estado, 
advogado aprovado em 
um rigoroso concurso 
público. Pela natureza de 
suas funções, o Defensor 
Público é um agente 
político do Estado, 
garantia de igualdade de 
direitos a todas as 
pessoas. Isto significa 
que o Defensor Público 
trabalha para que 
ninguém seja desrespeitado, garantindo para aqueles que 
não podem pagar um advogado e as custa do processo, a 
assistência jurídica de qualidade e, o que é melhor, 
gratuita. 

Os Defensores Públicos do Núcleo do Sistema Penitenciário 
da Defensoria Pública atuam dentro das unidades do Sistema 
Penitenciário. Eles trabalham exclusivamente no 
acompanhamento da execução da pena dos presos da unidade 
para a qual foram designados. 
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A VIDA DENTRO DA 
UNIDADE PRISIONAL 


É bom lembrar que existem regras que regem o 
comportamento do preso dentro da unidade prisional. 
Tais regras estão contidas na Lei de Execuções 
Penais (LEP), e também no Decreto nº 8.897/86 - no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Não esqueça que as faltas disciplinares são entraves 
para a obtenção dos benefícios e geram atrasos de até 
um ano. 


SE LIGA! 
DIREITOS E DEVERES 
1 - A DISCIPLINA 


O que diz a Lei de Execução Penal: 


Art. 44. A disciplina 
consiste na colaboração 
com a ordem, na 
obediência às 
determinações das 
autoridades e seus 
agentes e no desempenho 
do trabalho. 


Art. 45. Não haverá falta 
nem sanção disciplinar 
sem expressa e anterior 
previsão legal ou 
regulamentar. 


Gs 





2 - AS FALTAS DISCIPLINARES 
O que diz a Lei de Execução Penal : 


Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em leves, 
médias e graves. A legislação local especificará as leves 
e médias, bem assim as respectivas sanções. 
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção 
correspondente à falta consumada. 







Art. 50. Comete falta grave o 
condenado à pena privativa 
de liberdade que: z 

I- incitar ou participar /3 
de movimento para Pod F/A 
subverter a ordem ou a A 
disciplina; 

II- fugir; 

III- possuir, 
indevidamente, instrumento 
capaz de ofender a ' 
integridade física de outrem; 

IV- provocar acidente de trabalho; 

V- descumprir, no regime aberto, as condições 
impostas; 

VI- inobservar os deveres previstos nos incisos II 
eV do art. 39 desta Lei. 


Parágrafo Único. 
O disposto neste artigo aplica-se, no 
que couber, ao preso provisório. 


Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso 
constitui falta grave e sujeita o preso, ou condenado, à 
sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 
TT 


3 - AS SANÇÕES DISCIPLINARES 
O que diz a Lei de Execução Penal : 


Art. 53. Constituem sanções disciplinares: 

I - advertência verbal; 

II - repreensão; 

III - suspensão ou restrição de direitos (art. 41, 
parágrafo único) ; 

IV - isolamento na própria cela, ou em local 


adequado, nos estabelecimentos que possuam 
alojamento coletivo, observado o disposto no art. 88 
desta Iei. 


SE LIGA NA PARTE BOA! 


4 - AS RECOMPENSAS 
O que diz a Lei de Execução Penal : 


Art. 55. As recompensas têm em vista o bom 
comportamento reconhecido em favor do condenado, de 
sua colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao 
trabalho. 


Art. 56. São recompensas: 
I - celogio; 
II - a concessão de regalias. 


Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos 
estabelecerão a natureza e a forma de concessão de 
regalias. 
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5- OS BENEFÍCIOS 


A execução da pena só começa depois que o juiz dá a 
sentença condenatória. É a partir do ingresso no 
Sistema Penitenciário que o preso passa a ter novos 
direitos e novos deveres. 

O lugar de preso sentenciado não é na delegacia. 


SE LIGA! 


Progressão de Regime 
(Artigo 112 da LEP) 


Tem que ter, no mínimo, 1/6 da pena cumprida em regime 

fechado. Por enquanto não se aplica aos crimes hediondos, 

no caso de ter sido fixado o cumprimento integral da pena 
em regime fechado. 


A progressão também é possível com 1/6 da pena em 
regime inicial semi-aberto, cabendo então os seguintes 
benefícios: visita periódica ao lar e trabalho extramuro. 


Livramento Condicional (LC) 
(Artigo 83 do Código Penal) 


Tem que ter 1/3 da pena já cumprida - em qualquer regime 
para os primários. 

Os reincidentes em crimes dolosos têm que ter metade da 

pena já cumprida em qualquer regime. 

No caso de crimes hediondos, o apenado terá direito ao LC 
se 2/3 da pena tiver sido cumprida em regime fechado 
[regime integralmente fechado) - reincidentes específicos 

não têm direito ao benefício. 
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Eu posso perder o meu LC ? 


Você, que “saiu de rua” no livramento condicional, 
deverá comparecer periodicamente ao Patronato. Os 
prazos estarão registrados em sua caderneta, se ligue 
neles! 

O não comparecimento poderá causar a perda da sua 
tão sonhada liberdade. 


INDULTO E COMUTAÇÃO 


Todo ano o Ministério da Justiça estabelece novas regras 
para o Decreto de Indulto e Comutação. Vamos saber 
um pouco mais sobre esses benefícios: 


O INDULTO - é forma de extinção da punibilidade - 
“extinção da pena”. Para os que se encontram preso, 
ele contém, explícita ou implicitamente, o pedido de 
expedição de Alvará de Soltura. 


A COMUTAÇÃO - através dela se obtém a redução da 
pena. Verificada a diminuição, deve-se, em uma segunda 
operação, observar se já se apresentam cumpridas as 
frações necessárias aos pedidos de benefício acima 


citados. 


SE LIGA! 





Essa é pra quem está em livramento condicional. 
Informe-se todo início de ano se você foi beneficiado 
pelo Decreto de Indulto e Comutação. 


10) ————————— 


6 - DA MULTA 


Você pode ter sido condenado também à pena de multa. 
Em hipótese alguma deixe de pagá-la, existem 
procedimentos jurídicos que garantem o parcelamento 
da dívida. 


SE LIGA! 


Procure o Defensor Público da sua unidade, além do 
acompanhamento do seu processo, ele poderá 
orientá-lo na solução de seus problemas. 

Na sede do Núcleo do SISPEN seus familiares 
também serão atendidos por um Defensor Público. 
Informe- se de seus dieritos e deveres. 


O sua LIBERDADE 
é o nosso sucesso. 
O nosso objetivo é a sua 
RESSOCIALIZAÇÃO. 


COLABORE! 


Telefones e Endereços Úteis 


Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro 
Núcleo do Sistema Penitenciário da (SISPEN) 
Rua México, 11, 15º andar, Castelo -— RJ 
2262-8396 e 2524-3888 


Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos 
(NUDEDH) 
Avenida Marechal Câmara, 314, Castelo - RJ 
2299-2290 e 2299-2294 


Coordenação de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CDEDICA) 
Avenida Marechal Câmara, 314, Castelo - RJ 
2299-2330 e 2299-2331 


Comissão de Direitos Humanos da OAB/RJ 
Rua Mal. Câmara, 150, 6º andar, Castelo - RJ 
2272-2042 e 2272-2043 


Comissão Permanente de Defesa dos Direitos 
Humanos e Cidadania da Assembléia 
Legislativa do Rio de Janeiro (CDDHC - 
Alerj) 

Rua 1º de Março, s/nº, sala 307 - Castelo - 
RJ (Palácio Tiradentes) 

2588-1555 e 2533-6777 e 0800-255108 
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Conselho Estadual Antidrogas (CEAD) 
tratamento de dependentes químicos, 
internação e tratamento ambulatorial 
Rua Fonseca Teles, 121, 3º andar 
São Cristóvão - RJ 
3399-1324 e 3399-1315 e 3399-1316 


Núcleo de Direitos Humanos da Prefeitura 
do Rio de Janeiro - Projeto Agentes da 
Liberdade 
Reinserção no mercado de trabalho, 
capacitação profisssional e retirada de 
documentos. 

Rua Afonso Cavalcante, 455, 5º andar, sala 
517, Cidade Nova -—- RJ 
2503-2398 


Hospital São Francisco de Assis 
(tratamento de soropositivos - AIDS) 
Avenida Presidente Vargas, 2.863, 
Cidade Nova -— RJ 
2502-8558 e 2293-1042 


Pastoral Carcerária / CNBB - Leste I 
Avenida Gomes Freire, 275-A, Centro - RJ 
22245485 eo 22425180 e 22214538 
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Orçamento Participativo 
2008 / 2009 


O que é melhor 
para Vitória 
é você quem 
Fe Ji (o cr No [Toifo || dl 








APRESENTAÇÃO 


Estamos iniciando mais um Orçamento Participativo para decidir, junto com os 
moradores de Vitória, as prioridades de investimento da Prefeitura para os anos de 
2008 e 2009. 


Este é o principal instrumento de democratização da gestão pública municipal e, 
com ele, reafirmamos nosso compromisso com a construção de uma cidade mais 
justa, mais participativa e mais igualitária. 


Para que todos possam participar dos debates de forma consciente, com propostas 
e sugestões que atendam às necessidades dos bairros e de toda a cidade, elabora- 
mos esta cartilha com as principais informações sobre o Orçamento Participativo. 


E sugerimos a todos que leiam com atenção essas orientações, individualmente 
ou em grupos na comunidade, para que possamos tirar o melhor proveito possível 
desse momento tão importante para o nosso município. 


E é com base nessas decisões que a Prefeitura procura fazer do futuro um tempo 
de igualdade, prosperidade e paz para todos que vivem aqui. 


João Coser 
Prefeito Municipal 


Vitória, maio de 2007. 
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Em 1985, o Brasil começou a se democratizar, depois de 21 anos de ditadura militar. 
A Constituição Brasileira, de 1988, confirmou o Brasil como um país democrático. 


Mas, mesmo depois de tanto tempo, percebemos que ainda falta muito para que 0 
povo possa realmente participar das decisões políticas importantes da sociedade. 
Ou seja, mesmo em um país legalmente democrático, o povo continuou afastado do 
exercício do poder. Muitos representantes eleitos governam ou fazem leis da forma 
como bem entendem, sem prestar contas a ninguém, como se o dinheiro público 
fosse propriedade deles e não do povo. 


Como evitar que isso aconteça? Para responder a essa pergunta, precisamos enten- 
der melhor o significado da palavra democracia e como ela pode ser colocada em 
prática. Democracia significa “poder do povo”. Nesse regime, quem deve mandar na 
política e tomar as decisões é a própria população. 


Quando todo o povo decide diretamente, debatendo e votando as questões da vida 
pública, a democracia é chamada de direta. Quando o povo elege representantes 
para tomar as decisões em seu lugar, a democracia se chama representativa. As 
democracias modernas são todas baseadas na democracia representativa. 


Há, porém, uma maneira de fazer com que a população não só eleja seus represen- 
tantes, mas que também participe diretamente das decisões mais importantes da 
vida da sociedade. Essa prática tem sido chamada de democracia participativa, 
que combina os princípios da democracia direta com os da democracia representa- 
tiva. Nesse caso, além de escolher seus representantes pelo voto, o povo é também 
chamado a participar diretamente das tomadas de decisão, acompanhar a ação 
dos eleitos e controlar a aplicação dos recursos públicos. 


Alguns governos locais têm procurado colocar em prática a democracia participati- 
va, criando meios para que a população tome as decisões de forma direta. É dentro 
dessa proposta de democracia participativa que a Prefeitura Municipal de Vitória 
realiza o Orçamento Participativo (OP). 

















Orçamento Público Municipal é a previsão de todos os recursos financeiros que 
entram nos cofres da prefeitura e de como esses recursos serão gastos. Em outras 
palavras, é a discriminação das receitas (dinheiro que entra) e das despesas 
(dinheiro que é gasto). 


O Orçamento Público diz respeito ao dinheiro de toda a população e, por isso, não 
pode ser apenas decisão do prefeito e dos técnicos da prefeitura. 


A elaboração do Orçamento Municipal e a sua execução não são coisas simples. É 
preciso que seja feito um planejamento rigoroso e existem várias leis que precisam 
ser respeitadas. Um prefeito não pode simplesmente sair gastando de acordo com 
sua vontade. Além disso, nenhum gasto pode ser feito se não estiver previsto no 
Orçamento Municipal. 


Quando se quer praticar a democracia participativa, é preciso que a população te- 
nha direito de decidir sobre o Orçamento Municipal. O Orçamento Participativo da 
PMV é uma maneira de colocar essa proposta em prática. Através do OP, a popula- 
ção pode decidir diretamente como aplicar o dinheiro público e fiscalizar a execução 
do que foi decidido. 


Como a elaboração do Orçamento Municipal exige um planejamento rigoroso, é 
preciso que o processo de discussão do OP siga uma metodologia que permita 
combinar as necessidades mais urgentes das comunidades com os limites téc- 
nicos e a capacidade de investimentos da prefeitura. 


Nesta cartilha, iremos esclarecer como será a discussão do Orçamento Participativo 
no ano de 2007, referente aos Orçamentos Municipais de 2008 e 2009. É preciso 
que todos fiquem bem atentos aos momentos da metodologia para não perder a 
oportunidade de participar das discussões e poder acompanhar o andamento do 
processo. 




















Para que haja participação popular e se pratique a democracia é preciso que 
Os governos criem espaços de participação. Mas, por outro lado, é necessário 
que a população esteja preparada para exercer a sua cidadania criando uma 
nova forma de relacionamento com os outros e com sua cidade. Falando com 
outras palavras: é preciso que a população desenvolva uma ética da partici- 
pação popular. Sem isso, a democracia não pode ser exercida. 


Os pontos básicos dessa ética são os seguintes: 


COOPERAÇÃO E SOLIDARIEDADE 


É impossível para o ser humano viver sozinho. Para ter o que necessitamos para viver, dependemos 
uns dos outros. A cidade não existiria sem os vizinhos, as associações de bairro, as escolas, as 
igrejas, os hospitais, os locais de trabalho e de lazer e diversos outros espaços onde nos relacio- 
namos e cooperamos com outras pessoas. 


Uma cidade não é um simples aglomerado de gente, cada uma vivendo por si, mas um espaço de 
integração entre pessoas que dividem um mesmo lugar e partilham os mesmos problemas. 


Por isso, quando vamos discutir os investimentos em nossa cidade, temos que superar o indi- 
vidualismo e cultivar a cooperação entre todos que vivem nesse espaço comum. O Orçamento 
Participativo é uma oportunidade de exercitarmos a cooperação. Não podemos fazer dele um “cabo 
de guerra”, com cada um pensando apenas nos seus próprios problemas, na sua rua ou no seu 
bairro. 


A cooperação também exige a solidariedade. Em uma sociedade com desigualdades, uns sempre 
precisam mais do que outros. Solidariedade significa a capacidade de abrir mão de alguns interes- 
ses individuais em nome das necessidades maiores da coletividade. 





CO-RESPONSABILIDADE NA GESTÃO DA CIDADE 


Quando queremos praticar a democracia participativa, devemos assumir a gestão da cidade como 
uma tarefa também nossa. Como não estamos acostumados a participar do exercício do Poder 
Público, geralmente achamos que a responsabilidade é apenas dos governos. 


Mas, quando aceitamos participar das decisões, precisamos também sentir que somos co-respon- 
sáveis pela gestão da cidade. Afinal, estaremos tomando conta do que é nosso e decidindo sobre 
a aplicação dos nossos recursos. 

Ser co-responsável significa: 

» Planejar e assumir as tarefas em conjunto; 


NA 
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Esforçar-se, junto com os outros, para que os resultados sejam os melhores possíveis; 
» Assumir coletivamente os erros e comemorar em conjunto os acertos; 
Saber cobrar, mas também saber fazer a sua parte. 


” 
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Uma democracia só funciona se tomarmos consciência de que os “donos do poder” somos nós. 
O Orçamento Participativo só terá sucesso se a população se sentir co-responsável, junto com a 
prefeitura, pelas decisões a serem tomadas. 


JUSTIÇA SOCIAL 


Infelizmente não vivemos em uma sociedade igualitária. Alguns vivem em situação de carência, 
outros têm mais acesso aos meios necessários para uma vida digna e outros acumulam muito mais 
do que precisam para viver. Essa situação só se corrige com a prática da justiça social. 


Esse deve ser um dos princípios fundamentais do OP, para que possamos, aos poucos, ir corrigindo 
a situação de desigualdade em que vivemos. Mas, para isso, é preciso que todos sejam tomados 
por esse desejo de justiça social, tendo consciência de que há áreas mais carentes de investimen- 
tos do que outras. Se cada um pensar apenas na sua própria rua ou seu próprio bairro na hora de 
tomar as decisões, as desigualdades nunca serão corrigidas. 


Não se trata de “caridade”, mas de justiça. Com uma cidade mais igualitária, vários problemas 
podem diminuir, como, por exemplo: a exclusão social, a violência, o abandono, a mendicância, a 
delingiência, etc. Todos têm a ganhar com isso. 


Esses pontos básicos de uma ética da participação popular foram considerados na metodologia ela- 
borada pela prefeitura para os trabalhos do OP e para a definição das cotas orçamentárias. Mas eles 
só serão realmente colocados em prática se a população também os assumir. Pense sobre isso. 














Para que todos possam participar em condições de igualdade, a Prefeitura 
irá apresentar a metodologia antes de começar o processo de discussão 
do OP. É importante que as pessoas já comecem a discutir seus problemas 
nos bairros e vejam como participar da melhor forma possível. Quem fica de 
fora perde a oportunidade de discutir os seus problemas e não participa do 
desenvolvimento de sua cidade. 


A discussão do OP terá dois momentos centrais: 


PARTICIPAÇÃO DIRETA DA POPULAÇÃO. 
DECISÕES POR REGIÕES E SETORES ATRAVÉS DE DELEGADOS. 


Acompanhando esses dois momentos, serão realizados encontros para capacita- 
ção dos delegados e o Congresso da Cidade. 


Confira nas próximas páginas os detalhes de como serão concretizados esses mo- 
mentos. Sua participação consciente é de extrema importância para que o processo 
seja o mais democrático possível! 








Nessa etapa do OP, todos os cidadãos de Vitória terão oportunidade de participar 
diretamente da discussão das suas prioridades. Essa participação direta será feita 
por dois meios: 


Participação Digital (pela Internet) 


Assembléias de Bairros e Assembléias Setoriais. 


Veja como participar de cada um deles. 


A) PARTICIPAÇÃO DIGITAL 


Para ampliar as formas de participação e envolver o maior número de cidadãos pos- 
sível na discussão do orçamento, o OP neste ano terá uma novidade. A prefeitura 
colocará em sua página na Internet um espaço onde cada morador poderá escolher 
duas áreas que considera prioritárias para os investimentos. 


Qualquer cidadão poderá acessar essa página a partir da data de abertura do OP. 
Quem não possui acesso à Internet em casa ou no trabalho poderá se dirigir aos Te- 
lecentros que estão instalados em vários locais em Vitória. No final desta cartilha, 
no ANEXO 1, estão listados os locais onde você pode acessar a Internet gratuita- 
mente. 


A Participação Digital tem um caráter de pesquisa de opinião e não substitui as 
outras formas de participação sobre as quais falaremos abaixo. Ela é apenas um 
complemento para ampliar os canais de participação do povo. 


O endereço da PMV na Internet é www.vitoria.es.gov.br. 





B) ASSEMBLÉIAS DE BAIRROS E ASSEMBLÉIAS SETORIAIS 


As assembléias são os espaços de participação direta da sociedade. Todos os cida- 
dãos e cidadãs de Vitória podem participar das discussões em condições de igual- 
dade. Nesses espaços de realização da democracia direta, ninguém é mais impor- 
tante que ninguém. Não importa a escolaridade, a profissão, o cargo que ocupa, 
a renda, a idade, o sexo, a cor... Todos terão o mesmo direito a debater e votar nas 
assembléias. É uma oportunidade de exercer concretamente a nossa cidadania. 


Os objetivos das assembléias são: discutir os problemas da população, fazer um 
levantamento das principais necessidades (demandas), organizar essas necessida- 
des em ordem de importância (hierarquizar) e eleger os delegados para os fóruns 
regionais. 


Existirão dois tipos de assembléias: as Assembléias de Bairro e as Assembléias 
Setoriais. 


ESSE VESES DEE 


As Assembléias de Bairro serão os primeiros espaços de discussão do OP. Elas 
ocorrerão em cada bairro de Vitória e a participação é aberta a todos. O objetivo das 
Assembléias de Bairro é saber quais são as demandas prioritárias da população e 
quais as principais necessidades de investimento nos bairros. Nelas também serão 
eleitos os delegados que irão participar dos fóruns regionais. 


As assembléias de bairro não têm ainda o poder de decidir o que vai entrar no or- 
camento. Sua função é apresentar as demandas do bairro por ordem de importân- 
cia. Tudo será analisado depois pela prefeitura e as decisões finais serão tomadas 
nos fóruns de delegados. 


Nesta etapa da discussão do OP, não podemos nos esquecer de uma coisa: per- 
tencemos a um bairro, mas vivemos todos em uma mesma cidade. O Orçamento 
Municipal não pode contemplar todas as demandas de cada bairro. Por isso, as 
Assembléias de Bairro precisam pensar também na sua região. Por exemplo, não é 
possível que cada bairro tenha uma escola, uma unidade de saúde, um centro de 
vivência, etc. Isso pode ser resolvido com um desses equipamentos na região ao 
qual o bairro pertence, servindo assim a vários bairros ao mesmo tempo. 


Como serão as Assembléias de Bairro? 


Todos podem participar das assembléias, mas só quem for realmente morador do 
bairro e maior de 16 anos pode se credenciar para votar. As datas das assembléias 
serão divulgadas pela prefeitura, com a ajuda das lideranças comunitárias do local. 
Mas todos podem ajudar a divulgar nas igrejas, bares, comércio, etc., para que 
ninguém fique de fora por falta de informação. 


Para poder votar, os moradores devem fazer o credenciamento, que começará 30 
minutos antes do horário da Assembléia e terminará uma hora depois do início. 
Ao se credenciar o morador recebe um cartão de credenciamento, que deverá ser 
apresentado nos momentos de votação. Quem não fizer o credenciamento ou perder 
o cartão não poderá votar. Fique atento para não perder a hora e nem o cartão. 


As assembléias terão duas funções: escolher as demandas prioritárias para o Orça- 
mento Municipal e eleger delegados para o Fórum Regional. 


» Escolha das demandas prioritárias 


Para escolher as demandas, os participantes irão reunir-se em grupos para con- 
versar sobre os problemas do bairro, da região e da cidade. Depois de debater, os 
grupos podem indicar até três demandas de obras ou serviços. Os participantes 
devem estar atentos aos critérios técnicos de cada área de atuação da prefeitura 
e é importante que todos se informem sobre eles para não indicar demandas que 
estão fora das possibilidades de realização. 


As demandas indicadas pelos grupos serão votadas por todos os participantes reu- 
nidos em plenário. Todo o trabalho será orientado e coordenado pela Prefeitura. A 
votação das demandas será da seguinte forma: a equipe da prefeitura reunirá as 
indicações dos grupos e cada uma delas receberá um número para ser votada. 
Com as propostas numeradas, cada morador poderá votar em duas delas. Depois 
do resultado da votação haverá uma lista de demandas organizadas em ordem de 
importância de acordo com o número de votos que cada uma obteve. Isso se chama 
hierarquizar as demandas. 


As propostas aprovadas pelas Assembléias de Bairro ainda não serão definitivas. 
Isso quer dizer que nem tudo que for apontado pelos bairros entrará no Orçamento 
Municipal. As propostas mais votadas serão analisadas pela Prefeitura para saber 
se elas podem realmente ser executadas. É preciso analisar as possibilidades 
técnicas dos investimentos e os limites de recursos que o município dispõe. Como 
o Orçamento Municipal é uma coisa séria, não se pode simplesmente levantar pro- 
postas que depois não sairão do papel. 


Depois dessa análise da prefeitura, as propostas irão ser discutidas e aprovadas 
definitivamente nos Fóruns Regionais, do qual participarão os delegados eleitos 
nos bairros. 


» Eleição dos delegados para o Fórum Regional 


Depois de apontar e hierarquizar as demandas, os moradores do bairro escolhem os 
delegados (os representantes do bairro) para os Fóruns Regionais. A escolha será 
da seguinte maneira: 





o O número de delegados do bairro será de acordo com o número de moradores 
que estiverem presentes nas assembléias, seguindo o critério que se encontra no 
QUADRO 2. Quanto maior a participação dos moradores nas assembléias de 
bairro, maiores e mais representativos serão os fóruns regionais. 


o Cada morador poderá votar em dois candidatos a delegado. 





on Não pode se candidatar: 

a) quem não for morador do bairro; 

b) quem não estiver credenciado; 

c) quem ocupar cargo comissionado na Prefeitura Municipal de Vitória. 


Se um delegado for eleito e depois mudar de bairro, ele perderá o seu mandato. O 
papel dos delegados será esclarecido no próximo capítulo. 





ESSSTEIEISEADRAS 


Enquanto as Assembléias de Bairro devem discutir e indicar as prioridades do local 
onde moramos, as Assembléias Setoriais irão discutir e votar as prioridades de 
investimentos em áreas que não estão relacionadas diretamente aos locais de mo- 
radia, mas aos direitos de grupos que se organizam em torno de uma temática 
específica. Por isso, ao invés da participação por bairro, essas assembléias serão 
realizadas por setores. Os setores que estão sendo considerados são: negros, mu- 
lheres, crianças e adolescentes, jovens e cultura. 


Todos os moradores de Vitória que se sentem identificados com um desses 
setores podem participar dessas assembléias, mas somente os maiores de 16 
anos poderão votar. Aqueles que participaram de uma Assembléia de Bairro 
também podem participar das Assembléias Setoriais. 


As regras para o credenciamento, a dinâmica da discussão e a forma de esco- 
lha dos delegados das Assembléias Setoriais são as mesmas das Assembléias 
de Bairro (veja o resumo no QUADRO 1), exceto da criança e adolescente que 
será realizada na VI Conferência Municipal. 








QUADRO 1 
DINÂMICA DAS ASSEMBLÉIAS DE BAIRRO E SETORIAIS 


A participação é aberta a todos, mas só poderão se credenciar os maiores de 16 
anos. (Obs.: Em uma Assembléia de Bairro só será permitido o credenciamento de 
moradores do bairro.) 


Só podem votar nas propostas aqueles que estiverem com o cartão do credencia- 
mento. 


O credenciamento começa meia hora antes do horário das assembléias e termina 
uma hora depois da hora marcada para o início dos trabalhos. O tempo para o cre- 
denciamento é, portanto, de uma hora e meia. 


Em caso de perda do cartão de credenciamento, ele não será substituído e o partici- 
pante perderá o direito de votar. 


As assembléias serão coordenadas pela Prefeitura. 

Cada grupo tem o direito de apresentar até três demandas prioritárias. 

Apenas as propostas apresentadas pelos grupos irão para a votação no plenário com 
todos os participantes. 


Na escolha dos delegados, cada participante pode votar em dois candidatos. 


O número de delegados por assembléia seguirá o critério esclarecido no QUADRO 2 
desta cartilha. 


4 
o) 
6 
1 
6) 
9 


Não poderá ser delegado: quem não estiver credenciado; quem ocupar cargo comis- 
sionado na Prefeitura Municipal de Vitória. 
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Aqueles que forem eleitos delegados em uma Assembléia de Bairro não poderão se 
candidatar nas Assembléias Setoriais. 





QUADRO 2 
NÚMERO DE DELEGADOS POR ASSEMBLÉIA 


O número de delegados que poderá ser escolhido nas assembléias é proporcional ao número 
de participantes. A regra para o cálculo é a seguinte: 


» As assembléias com até 150 pessoas podem eleger 1 delegado para cada 15 participantes. 


» As que tiverem mais de 151 pessoas podem eleger mais 1 delegado para cada 25 parti- 
cipantes a mais do que os 150. 


Veja os exemplos para entender melhor: 


mw Se uma assembléia tiver 100 pessoas — divide-se 100 por 15. O resultado é 6 e so- 
bram 10. Portanto, a assembléia pode escolher 6 delegados. 





mn Se uma assembléia tiver 180 pessoas — primeiro, calculam-se os delegados do gru- 
po de 150 pessoas, o que dá direito a 10 delegados. Depois, pega-se o número de 
pessoas restantes (no caso 30) e divide-se por 25, o que dá 1 e sobram 5. Então, a 
assembléia tem direito a escolher 11 delegados. 


w Se uma Assembléia tiver 200 pessoas — Já se sabe que 150 participantes dão direito 
a 10 delegados. Os 50 participantes além dos 150 dão direito a mais 2 delegados 
(50 : 25 = 2). Então a assembléia escolhe 12 delegados. 





E assim por diante. 











4.2 SEGUNDO MOMENTO: 
DECISÕES POR REGIÕES 
E SETORES ATRAVÉS DE 
DELEGADOS 








Depois da participação direta dos moradores na indicação de suas 
prioridades para os Orçamentos de 2008 e 2009 (primeiro momento), 
começa o papel dos delegados que foram eleitos nas assembléias. É 
muito importante que a gente saiba quais são as funções dos delegados 
para podermos escolher corretamente e cobrar o compromisso dos que 
foram eleitos. Neste capítulo iremos falar sobre o papel dos delegados 
e os fóruns regionais e setoriais. 


QUAL O PAPEL DOS DELEGADOS? 


Delegar significa “transferir poderes”, “encarregar alguém de alguma coisa”. 
Quando delegamos alguém para alguma coisa, estamos escolhendo uma ou mais 
pessoas para agir em nosso nome. O delegado é aquele que recebe a tarefa de 
representar outras pessoas e agir de acordo com o interesse e a vontade das 
pessoas que representa. 


No segundo momento do OP, os delegados eleitos nas assembléias, junto com 
a Prefeitura, serão os responsáveis por decidir as prioridades que entrarão nos 
Orçamentos Municipais de 2008 e 2009. As decisões serão tomadas nos Fóruns 
Regionais e no Fórum Setorial. Os delegados devem respeitar as decisões das as- 
sembléias que os elegeram. Não serão permitidas inclusões de novas demandas 
nos fóruns de delegados. 


Além de ter o papel de decidir sobre o Orçamento, os delegados também serão 
os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução e agirão 
como uma “ponte” entre a Prefeitura e os moradores. Por isso, os delegados serão 
responsáveis também pela divulgação de todas as informações sobre a elabora- 
ção e execução do Orçamento junto aos bairros e organizações sociais. 








Portanto, as funções dos delegados serão permanentes. Seu mandato durará até a 
próxima discussão do Orçamento Municipal. 


Por aí se pode ter uma idéia da importância de escolher bem os delegados para que 
os moradores sejam bem representados. 


OS FÓRUNS DE DELEGADOS 


Os fóruns de delegados serão os espaços para a decisão sobre as demandas que irão fazer parte 
do Orçamento Municipal e continuarão sua tarefa no acompanhamento e fiscalização da execução 
do que foi decidido. Existirão dois tipos de fóruns: 


» Fóruns Regionais — Os bairros de Vitória estão agrupados em 8 regiões, conforme o ANEXO 
2 desta cartilha. Cada região terá o seu fórum, formado pelos delegados eleitos nos bairros. 
Portanto, serão 8 fóruns regionais. 


» Fórum Setorial - Os delegados que foram eleitos nas assembléias setoriais se reunirão no 
Fórum Setorial para discutirem de forma conjunta as políticas para cada setor. Haverá apenas 
1 Fórum Setorial. 


Nos fóruns de delegados as demandas indicadas pelos bairros e setores serão analisadas. Esta 
análise definirá as prioridades que farão parte dos orçamentos de 2008 e 2009. Os fóruns irão se 
reunir periodicamente com a Prefeitura para acompanhar e fiscalizar as obras e serviços que foram 
decididos no OP. 





DINÂMICA E PRINCÍPIOS DOS FÓRUNS DE DELEGADOS 


Um fórum só será realizado com a presença da maioria dos delegados eleitos. A 
população deve estar constantemente ajudando seus delegados e cobrando sua 
participação efetiva. 


O conteúdo básico da discussão nos fóruns serão as propostas que vierem das 
assembléias, de acordo com a ordem de importância em que foram votadas, depois 
de serem analisadas pela prefeitura a partir dos critérios técnicos. 


Nesses espaços, não se trata de defender a todo custo as propostas dos bairros ou 
de setores específicos, e, sim, de pensar a cidade como um todo e as necessidades 
de toda a população, principalmente dos que mais precisam dos serviços e inves- 
timentos públicos. 


Os fóruns de delegados devem ser orientados pela ética da participação po- 
pular, da qual falamos na introdução desta cartilha. Por isso, a hierarquização 
das demandas deve seguir o princípio de justiça social. Quando forem definir 
as prioridades do Orçamento Municipal, os delegados deverão considerar 
com bastante atenção as informações do próximo capítulo. 


A quantidade de obras ou serviços a serem aprovados depende da cota orça- 
mentária de cada região. Não poderá ser aprovado mais de um investimento 
ou serviço por bairro. 








4.3 CRITÉRIOS PARA 
A DEFINIÇÃO DAS 
PRIORIDADES NOS FÓRUNS 
DE DELEGADOS 





Para colocar em prática os princípios de justiça e inclusão social, os delegados 
devem considerar as seguintes informações quando forem definir as prioridades do 
orçamento nos fóruns: 


» As indicações aprovadas nas Assembléias de Bairro e Setoriais não são definiti- 
vas. Elas apenas apontam a ordem de importância definida pela população. 


» Antes da realização dos fóruns, a prefeitura irá analisar as prioridades mais vota- 
das nas assembléias levando em conta os critérios técnicos e a cota orçamen- 
tária para a região. Como não será executada mais de uma obra em cada bairro, 
serão selecionadas aquelas que têm possibilidades reais de execução. 


» Para definir as prioridades que entrarão no orçamento, serão utilizados critérios 
que permitam dar maior importância aos bairros com maiores necessidades e 
aos investimentos e serviços de maior abrangência. Os critérios para a classifi- 
cação dos bairros são: 


Indicadores de qualidade urbana; 


Abrangência do investimento ou serviço; 
Tema recorrente da região. 


A) INDICADORES DE QUALIDADE URBANA 


» Cada bairro terá uma nota atribuída de acordo com o indicador de qualidade 
urbana. Esse indicador é resultado do levantamento das características da po- 
pulação, suas carências e os equipamentos e serviços de que já dispõe. Quanto 
mais baixo for o indicador, maior será a nota do bairro. Assim os bairros com 
maiores notas são aqueles com maiores carências. Mas essas notas ainda não 
são definitivas, pois outros fatores deverão ser considerados antes de se classi- 
ficar os bairros. 


» Os indicadores de qualidade urbana são: saneamento, habitabilidade, escolari- 
dade, renda e equipamentos existentes. Será considerada a mesma base esta- 
belecida para a cota orçamentária. 


B) ABRANGÊNCIA DO INVESTIMENTO OU SERVIÇO; 


» Além da nota relacionada aos indicadores de qualidade urbana, será considerada também a abran- 
gência do investimento ou serviço apresentado. 


Vamos dar um exemplo: Av. Maruípe atende a vários bairros, sendo portanto um investimento de 
maior abrangência que uma rua de um só bairro. A fábrica do trabaho é um equipamento para 
atender todo municipio, já um telecentro atende apenas uma região, ou CAJUN que atende somen- 
te um bairro. 


Se um bairro tem uma nota alta a partir do indicador de qualidade urbana, mas a obra ou serviço 
apontado beneficia um número pequeno de pessoas, sua nota final pode cair. Por outro lado, se o 
investimento ou serviço apontado por um bairro puder beneficiar mais pessoas e atender também 
a outros bairros, sua classificação final pode subir. 


» Portanto, as notas a partir dos indicadores de qualidade urbana dos bairros 
serão modificadas a partir de um número (chamado de “peso”) relaciona- 
do à abrangência dos investimentos ou serviços que foram indicados pelas 
assembléias. 


» Por isso, os bairros com maiores carências (ou seja, com maior nota a 
partir do indicador de qualidade urbana) não serão necessariamente os 
primeiros colocados na classificação final. 








C) TEMA RECORRENTE DA REGIÃO 


» 


» 


Em caso de empate na classificação final dos bairros, será utilizado o critério 
tema recorrente da região. “Tema recorrente” é aquele que for apontado por 
um maior número de bairros da região. Ou seja, se a prioridade apontada por 
um bairro estiver dentro do tema mais indicado em sua região, o bairro recebe 
maior pontuação. 


Os temas são 14: Assistência Social, Cidadania, Cultura, Educação, Esporte e 
Lazer, Habitação, Infra-Estrutura, Meio Ambiente, Saúde, Segurança Urbana, 
Serviços, Trabalho e Geração de Renda, Transporte e Trânsito e Turismo. 








4.4 CRITÉRIOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO DOS 
RECURSOS ENTRE AS 
REGIÕES 





Conforme foi falado na introdução, a justiça social é um dos princípios éticos que orienta 
a metodologia do OP. A discussão do orçamento pode ser um importante instrumento 
de inclusão social, priorizando os investimentos nas áreas de maiores carências e que 
receberam menos atenção do poder público em sua história. 


A cota orçamentária é o volume de recursos previsto para ser investido em uma deter- 
minada região. Cada região terá uma cota orçamentária diferente. Seguindo o princípio 
de justiça social, a prefeitura criou critérios que permitam a maior destinação de recur- 
sos para as regiões de maior população, menor renda, menor nível de escolaridade e 
maior carência de infra-estrutura e de equipamentos e programas públicos. 


O objetivo dessa diferenciação nas cotas é a redução das desigualdades sociais e a 
inversão de prioridades. Inverter as prioridades significa dar maior atenção aos que 
mais necessitam. 


Para definir essas cotas, a prefeitura se baseou nos dados do IBGE e em informações 
da própria PMV sobre os equipamentos e programas públicos que existem em cada 
região. 


A partir desses dados, cada região recebe uma nota em cada item. Os itens, por sua vez, 
estão reunidos nas seguintes categorias: 

1) rendimento 

2) habitação 

3) escolaridade 

4) equipamentos e programas públicos 

5) 


Desse modo definimos a nota geral de cada região. Maiores carências recebem maiores 
notas. 


saneamento. 


A cota orçamentária será definida a partir da nota final. O total de recursos disponíveis 
para investimentos será dividido de acordo com a nota que a região recebeu. Como as 
maiores notas representam as regiões com maiores carências, a cota orçamentária será 
maior para as regiões que mais necessitam. 


Os delegados que irão representar os bairros e os setores nos fóruns receberão 
capacitação da PMV para que possam tomar as decisões com consciência e conhe- 
cimento de todo o processo de elaboração do Orçamento Municipal. A capacitação 
será realizada em dois momentos: 


a) O primeiro momento da capacitação dos delegados será na fase de elaboração 
do orçamento. Aqui serão esclarecidos os critérios de definição das prioridades 
e os critérios técnicos que serão utilizados nos fóruns de delegados. 


b) O segundo momento será após aprovação do orçamento. Será realizada a ca- 
pacitação sobre as etapas de execução orçamentária para qualificar o acompa- 
nhamento da execução das obras e serviços definidos no OP. 

















Depois de todo o processo de discussão do OP, da realização dos fóruns de 
delegados e da aprovação das prioridades para os Orçamentos de 2008 e 
2009, os resultados serão apresentados e confirmados no Congresso das Ci- 
dades. Este evento tem também como objetivo fazer um debate sobre políti- 
cas públicas para o município de Vitória. 
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ANEXO 1 


TELECENTROS 


A Prefeitura de Vitória criou espaços chamados de Telecentros, em seis locais diferentes da Capital. Com 11 computa- 


dores, o Telecentro oferece acesso livre à internet. 


Confira abaixo os endereços e telefones dos Telecentros em Vitória 


CASA VITÓRIA DE SANTO ANTÔNIO 

Avenida Santo Antônio, 1.400 - Ed. Gabino Rio — Santo 
Antônio 

Telefone: 3223-9801 


CASA VITÓRIA DE SANTO ANDRÉ 
Rua da Coragem, s/n, Santo André 
Telefone: 3233-8002 


CASA VITÓRIA DE JARDIM DA PENHA 
Rua Maria Eleonora Pereira, 1001 — Jardim da Penha 
Telefone: 3314-1297 


CASA VITÓRIA DA ILHA DE SANTA MARIA 
Avenida Vitória, 1.320 — Ilha de Santa Maria 
Telefone: 3222-8898 


CASA VITÓRIA DE MARIA ORTIZ 

Rua Professor Renato Ribeiro dos Santos, s/nº - Maria 
Ortiz 

Telefone: 3327-1126 


CASA VITÓRIA DE JARDIM CAMBURI 

Av. Expedicionários, 339 - Condomínio Atlântica Ville 
(Térreo do Ed. Monte Rei). 

Telefone: 3337-1756 


CASA VITÓRIA DO PARQUE MANGUE SECO 
Rua da Estiva, s/n — Andorinhas 
Telefone: 3224-0253 


CASA VITÓRIA DO CENTRO 
Av. Governador José Sete, s/n — Centro 
Telefone: 3224-0253 


CASA VITÓRIA DE ESTRELINHA 
Rod. Serafim Derenzi, s/n — Estrelinha 
Telefone: 3223-8395 


CASA VITÓRIA DE PARQUE MOSCOSO 

Rua Padre José de Anchieta, s/n — Parque Moscoso (Es- 
cola de Ciência Física) 

Telefone: 3233-3556 


CASA VITÓRIA DE PIEDADE 
Rua Filomena Ribeiro, 158 — Piedade 
Telefone: 3222-1330 


CASA VITÓRIA DA UFES 

Av. Fernando Ferrari, 514 — Centro de Vivência, Campus 
de Goiabeiras/UFES 

Telefone: 4009-2048 


o ET o 
ANEXO 2 


REGIONALIZAÇÃO PARA OS FÓRUNS DE DELEGADOS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 


REGIÃO 1 A Centro, Fonte Grande, Moscoso, Parque Moscoso, Piedade, Santa Clara e Vila Ru- 

; Alagoano, Alto de Caratoíra, Ariovaldo Favalessa, Bela Vista, Cabral, Caratoíra, Estrelinha, 

REGIAO 2 Grande Vitória, Ilha do Príncipe, Inhanguetá, Mário Cypreste, Quadro, Santa Tereza, Santo 
Antônio, Universitário e Volta de Caratoíra. 


E Bento Ferreira, Consolação, Cruzamento, Forte São João, Fradinhos, Gurigica, Horto, Ilha de 
REGIAO 3 Santa Maria, Jaburu, Jesus de Nazareth, Jucutuquara, Lourdes, Monte Belo, Nazareth, Rio 
Branco e Romão. 


Andorinhas, Bonfim, Engenharia, Eucalipto, Itararé, Joana Darc, Mangue Seco, Maruípe, Pe- 


REGIAD 4 nha, Santa Cecília, Santa Marta, Santos Dumont, São Benedito, São Cristovão e Tabuazeiro. 


Barro Vermelho, Enseada do Suá, Ilha do Boi, Ilha do Frade, Praia do Canto, Praia do Suá, 


REGA Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Luiza e São José/Santa Helena. 


. Aeroporto, Antônio Honório, Boa Vista, Goiabeiras, Jabour, Jardim da Penha, Maria Ortiz, Mata 
REGIAO 6 da Praia, Morada de Camburi, Pontal de Camburi, República, Residêncial Maria Ortiz, Segu- 
rança do Lar e Solom Borges. 


Comdusa, Conquista, Ilha das Caieiras, Nova Palestina, Redenção, Resistência, Santo André, 


REGIÃO 7 são José (São Pedro II), São Pedro e Santos Reis. 


REGIÃO 8 Jardim Camburi. 
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APRESENTAÇÃO 


Estamos iniciando mais um Orçamento Participativo para decidir, junto com os 
moradores de Vitória, as prioridades de investimento da Prefeitura para os anos de 
2008 e 2009. 


Este é o principal instrumento de democratização da gestão pública municipal e, 
com ele, reafirmamos nosso compromisso com a construção de uma cidade mais 
justa, mais participativa e mais igualitária. 


Para que todos possam participar dos debates de forma consciente, com propostas 
e sugestões que atendam às necessidades dos bairros e de toda a cidade, elabora- 
mos esta cartilha com as principais informações sobre o Orçamento Participativo. 


E sugerimos a todos que leiam com atenção essas orientações, individualmente 
ou em grupos na comunidade, para que possamos tirar o melhor proveito possível 
desse momento tão importante para o nosso município. 


E é com base nessas decisões que a Prefeitura procura fazer do futuro um tempo 
de igualdade, prosperidade e paz para todos que vivem aqui. 


João Coser 
Prefeito Municipal 


Vitória, maio de 2007. 
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Em 1985, o Brasil começou a se democratizar, depois de 21 anos de ditadura militar. 
A Constituição Brasileira, de 1988, confirmou o Brasil como um país democrático. 


Mas, mesmo depois de tanto tempo, percebemos que ainda falta muito para que 0 
povo possa realmente participar das decisões políticas importantes da sociedade. 
Ou seja, mesmo em um país legalmente democrático, o povo continuou afastado do 
exercício do poder. Muitos representantes eleitos governam ou fazem leis da forma 
como bem entendem, sem prestar contas a ninguém, como se o dinheiro público 
fosse propriedade deles e não do povo. 


Como evitar que isso aconteça? Para responder a essa pergunta, precisamos enten- 
der melhor o significado da palavra democracia e como ela pode ser colocada em 
prática. Democracia significa “poder do povo”. Nesse regime, quem deve mandar na 
política e tomar as decisões é a própria população. 


Quando todo o povo decide diretamente, debatendo e votando as questões da vida 
pública, a democracia é chamada de direta. Quando o povo elege representantes 
para tomar as decisões em seu lugar, a democracia se chama representativa. As 
democracias modernas são todas baseadas na democracia representativa. 


Há, porém, uma maneira de fazer com que a população não só eleja seus represen- 
tantes, mas que também participe diretamente das decisões mais importantes da 
vida da sociedade. Essa prática tem sido chamada de democracia participativa, 
que combina os princípios da democracia direta com os da democracia representa- 
tiva. Nesse caso, além de escolher seus representantes pelo voto, o povo é também 
chamado a participar diretamente das tomadas de decisão, acompanhar a ação 
dos eleitos e controlar a aplicação dos recursos públicos. 


Alguns governos locais têm procurado colocar em prática a democracia participati- 
va, criando meios para que a população tome as decisões de forma direta. É dentro 
dessa proposta de democracia participativa que a Prefeitura Municipal de Vitória 
realiza o Orçamento Participativo (OP). 

















Orçamento Público Municipal é a previsão de todos os recursos financeiros que 
entram nos cofres da prefeitura e de como esses recursos serão gastos. Em outras 
palavras, é a discriminação das receitas (dinheiro que entra) e das despesas 
(dinheiro que é gasto). 


O Orçamento Público diz respeito ao dinheiro de toda a população e, por isso, não 
pode ser apenas decisão do prefeito e dos técnicos da prefeitura. 


A elaboração do Orçamento Municipal e a sua execução não são coisas simples. É 
preciso que seja feito um planejamento rigoroso e existem várias leis que precisam 
ser respeitadas. Um prefeito não pode simplesmente sair gastando de acordo com 
sua vontade. Além disso, nenhum gasto pode ser feito se não estiver previsto no 
Orçamento Municipal. 


Quando se quer praticar a democracia participativa, é preciso que a população te- 
nha direito de decidir sobre o Orçamento Municipal. O Orçamento Participativo da 
PMV é uma maneira de colocar essa proposta em prática. Através do OP, a popula- 
ção pode decidir diretamente como aplicar o dinheiro público e fiscalizar a execução 
do que foi decidido. 


Como a elaboração do Orçamento Municipal exige um planejamento rigoroso, é 
preciso que o processo de discussão do OP siga uma metodologia que permita 
combinar as necessidades mais urgentes das comunidades com os limites téc- 
nicos e a capacidade de investimentos da prefeitura. 


Nesta cartilha, iremos esclarecer como será a discussão do Orçamento Participativo 
no ano de 2007, referente aos Orçamentos Municipais de 2008 e 2009. É preciso 
que todos fiquem bem atentos aos momentos da metodologia para não perder a 
oportunidade de participar das discussões e poder acompanhar o andamento do 
processo. 




















Para que haja participação popular e se pratique a democracia é preciso que 
Os governos criem espaços de participação. Mas, por outro lado, é necessário 
que a população esteja preparada para exercer a sua cidadania criando uma 
nova forma de relacionamento com os outros e com sua cidade. Falando com 
outras palavras: é preciso que a população desenvolva uma ética da partici- 
pação popular. Sem isso, a democracia não pode ser exercida. 


Os pontos básicos dessa ética são os seguintes: 


COOPERAÇÃO E SOLIDARIEDADE 


É impossível para o ser humano viver sozinho. Para ter o que necessitamos para viver, dependemos 
uns dos outros. A cidade não existiria sem os vizinhos, as associações de bairro, as escolas, as 
igrejas, os hospitais, os locais de trabalho e de lazer e diversos outros espaços onde nos relacio- 
namos e cooperamos com outras pessoas. 


Uma cidade não é um simples aglomerado de gente, cada uma vivendo por si, mas um espaço de 
integração entre pessoas que dividem um mesmo lugar e partilham os mesmos problemas. 


Por isso, quando vamos discutir os investimentos em nossa cidade, temos que superar o indi- 
vidualismo e cultivar a cooperação entre todos que vivem nesse espaço comum. O Orçamento 
Participativo é uma oportunidade de exercitarmos a cooperação. Não podemos fazer dele um “cabo 
de guerra”, com cada um pensando apenas nos seus próprios problemas, na sua rua ou no seu 
bairro. 


A cooperação também exige a solidariedade. Em uma sociedade com desigualdades, uns sempre 
precisam mais do que outros. Solidariedade significa a capacidade de abrir mão de alguns interes- 
ses individuais em nome das necessidades maiores da coletividade. 





CO-RESPONSABILIDADE NA GESTÃO DA CIDADE 


Quando queremos praticar a democracia participativa, devemos assumir a gestão da cidade como 
uma tarefa também nossa. Como não estamos acostumados a participar do exercício do Poder 
Público, geralmente achamos que a responsabilidade é apenas dos governos. 


Mas, quando aceitamos participar das decisões, precisamos também sentir que somos co-respon- 
sáveis pela gestão da cidade. Afinal, estaremos tomando conta do que é nosso e decidindo sobre 
a aplicação dos nossos recursos. 

Ser co-responsável significa: 

» Planejar e assumir as tarefas em conjunto; 


NA 
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Esforçar-se, junto com os outros, para que os resultados sejam os melhores possíveis; 
» Assumir coletivamente os erros e comemorar em conjunto os acertos; 
Saber cobrar, mas também saber fazer a sua parte. 


” 
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Uma democracia só funciona se tomarmos consciência de que os “donos do poder” somos nós. 
O Orçamento Participativo só terá sucesso se a população se sentir co-responsável, junto com a 
prefeitura, pelas decisões a serem tomadas. 


JUSTIÇA SOCIAL 


Infelizmente não vivemos em uma sociedade igualitária. Alguns vivem em situação de carência, 
outros têm mais acesso aos meios necessários para uma vida digna e outros acumulam muito mais 
do que precisam para viver. Essa situação só se corrige com a prática da justiça social. 


Esse deve ser um dos princípios fundamentais do OP, para que possamos, aos poucos, ir corrigindo 
a situação de desigualdade em que vivemos. Mas, para isso, é preciso que todos sejam tomados 
por esse desejo de justiça social, tendo consciência de que há áreas mais carentes de investimen- 
tos do que outras. Se cada um pensar apenas na sua própria rua ou seu próprio bairro na hora de 
tomar as decisões, as desigualdades nunca serão corrigidas. 


Não se trata de “caridade”, mas de justiça. Com uma cidade mais igualitária, vários problemas 
podem diminuir, como, por exemplo: a exclusão social, a violência, o abandono, a mendicância, a 
delingiência, etc. Todos têm a ganhar com isso. 


Esses pontos básicos de uma ética da participação popular foram considerados na metodologia ela- 
borada pela prefeitura para os trabalhos do OP e para a definição das cotas orçamentárias. Mas eles 
só serão realmente colocados em prática se a população também os assumir. Pense sobre isso. 














Para que todos possam participar em condições de igualdade, a Prefeitura 
irá apresentar a metodologia antes de começar o processo de discussão 
do OP. É importante que as pessoas já comecem a discutir seus problemas 
nos bairros e vejam como participar da melhor forma possível. Quem fica de 
fora perde a oportunidade de discutir os seus problemas e não participa do 
desenvolvimento de sua cidade. 


A discussão do OP terá dois momentos centrais: 


PARTICIPAÇÃO DIRETA DA POPULAÇÃO. 
DECISÕES POR REGIÕES E SETORES ATRAVÉS DE DELEGADOS. 


Acompanhando esses dois momentos, serão realizados encontros para capacita- 
ção dos delegados e o Congresso da Cidade. 


Confira nas próximas páginas os detalhes de como serão concretizados esses mo- 
mentos. Sua participação consciente é de extrema importância para que o processo 
seja o mais democrático possível! 








Nessa etapa do OP, todos os cidadãos de Vitória terão oportunidade de participar 
diretamente da discussão das suas prioridades. Essa participação direta será feita 
por dois meios: 


Participação Digital (pela Internet) 


Assembléias de Bairros e Assembléias Setoriais. 


Veja como participar de cada um deles. 


A) PARTICIPAÇÃO DIGITAL 


Para ampliar as formas de participação e envolver o maior número de cidadãos pos- 
sível na discussão do orçamento, o OP neste ano terá uma novidade. A prefeitura 
colocará em sua página na Internet um espaço onde cada morador poderá escolher 
duas áreas que considera prioritárias para os investimentos. 


Qualquer cidadão poderá acessar essa página a partir da data de abertura do OP. 
Quem não possui acesso à Internet em casa ou no trabalho poderá se dirigir aos Te- 
lecentros que estão instalados em vários locais em Vitória. No final desta cartilha, 
no ANEXO 1, estão listados os locais onde você pode acessar a Internet gratuita- 
mente. 


A Participação Digital tem um caráter de pesquisa de opinião e não substitui as 
outras formas de participação sobre as quais falaremos abaixo. Ela é apenas um 
complemento para ampliar os canais de participação do povo. 


O endereço da PMV na Internet é www.vitoria.es.gov.br. 





B) ASSEMBLÉIAS DE BAIRROS E ASSEMBLÉIAS SETORIAIS 


As assembléias são os espaços de participação direta da sociedade. Todos os cida- 
dãos e cidadãs de Vitória podem participar das discussões em condições de igual- 
dade. Nesses espaços de realização da democracia direta, ninguém é mais impor- 
tante que ninguém. Não importa a escolaridade, a profissão, o cargo que ocupa, 
a renda, a idade, o sexo, a cor... Todos terão o mesmo direito a debater e votar nas 
assembléias. É uma oportunidade de exercer concretamente a nossa cidadania. 


Os objetivos das assembléias são: discutir os problemas da população, fazer um 
levantamento das principais necessidades (demandas), organizar essas necessida- 
des em ordem de importância (hierarquizar) e eleger os delegados para os fóruns 
regionais. 


Existirão dois tipos de assembléias: as Assembléias de Bairro e as Assembléias 
Setoriais. 


ESSE VESES DEE 


As Assembléias de Bairro serão os primeiros espaços de discussão do OP. Elas 
ocorrerão em cada bairro de Vitória e a participação é aberta a todos. O objetivo das 
Assembléias de Bairro é saber quais são as demandas prioritárias da população e 
quais as principais necessidades de investimento nos bairros. Nelas também serão 
eleitos os delegados que irão participar dos fóruns regionais. 


As assembléias de bairro não têm ainda o poder de decidir o que vai entrar no or- 
camento. Sua função é apresentar as demandas do bairro por ordem de importân- 
cia. Tudo será analisado depois pela prefeitura e as decisões finais serão tomadas 
nos fóruns de delegados. 


Nesta etapa da discussão do OP, não podemos nos esquecer de uma coisa: per- 
tencemos a um bairro, mas vivemos todos em uma mesma cidade. O Orçamento 
Municipal não pode contemplar todas as demandas de cada bairro. Por isso, as 
Assembléias de Bairro precisam pensar também na sua região. Por exemplo, não é 
possível que cada bairro tenha uma escola, uma unidade de saúde, um centro de 
vivência, etc. Isso pode ser resolvido com um desses equipamentos na região ao 
qual o bairro pertence, servindo assim a vários bairros ao mesmo tempo. 


Como serão as Assembléias de Bairro? 


Todos podem participar das assembléias, mas só quem for realmente morador do 
bairro e maior de 16 anos pode se credenciar para votar. As datas das assembléias 
serão divulgadas pela prefeitura, com a ajuda das lideranças comunitárias do local. 
Mas todos podem ajudar a divulgar nas igrejas, bares, comércio, etc., para que 
ninguém fique de fora por falta de informação. 


Para poder votar, os moradores devem fazer o credenciamento, que começará 30 
minutos antes do horário da Assembléia e terminará uma hora depois do início. 
Ao se credenciar o morador recebe um cartão de credenciamento, que deverá ser 
apresentado nos momentos de votação. Quem não fizer o credenciamento ou perder 
o cartão não poderá votar. Fique atento para não perder a hora e nem o cartão. 


As assembléias terão duas funções: escolher as demandas prioritárias para o Orça- 
mento Municipal e eleger delegados para o Fórum Regional. 


» Escolha das demandas prioritárias 


Para escolher as demandas, os participantes irão reunir-se em grupos para con- 
versar sobre os problemas do bairro, da região e da cidade. Depois de debater, os 
grupos podem indicar até três demandas de obras ou serviços. Os participantes 
devem estar atentos aos critérios técnicos de cada área de atuação da prefeitura 
e é importante que todos se informem sobre eles para não indicar demandas que 
estão fora das possibilidades de realização. 


As demandas indicadas pelos grupos serão votadas por todos os participantes reu- 
nidos em plenário. Todo o trabalho será orientado e coordenado pela Prefeitura. A 
votação das demandas será da seguinte forma: a equipe da prefeitura reunirá as 
indicações dos grupos e cada uma delas receberá um número para ser votada. 
Com as propostas numeradas, cada morador poderá votar em duas delas. Depois 
do resultado da votação haverá uma lista de demandas organizadas em ordem de 
importância de acordo com o número de votos que cada uma obteve. Isso se chama 
hierarquizar as demandas. 


As propostas aprovadas pelas Assembléias de Bairro ainda não serão definitivas. 
Isso quer dizer que nem tudo que for apontado pelos bairros entrará no Orçamento 
Municipal. As propostas mais votadas serão analisadas pela Prefeitura para saber 
se elas podem realmente ser executadas. É preciso analisar as possibilidades 
técnicas dos investimentos e os limites de recursos que o município dispõe. Como 
o Orçamento Municipal é uma coisa séria, não se pode simplesmente levantar pro- 
postas que depois não sairão do papel. 


Depois dessa análise da prefeitura, as propostas irão ser discutidas e aprovadas 
definitivamente nos Fóruns Regionais, do qual participarão os delegados eleitos 
nos bairros. 


» Eleição dos delegados para o Fórum Regional 


Depois de apontar e hierarquizar as demandas, os moradores do bairro escolhem os 
delegados (os representantes do bairro) para os Fóruns Regionais. A escolha será 
da seguinte maneira: 





o O número de delegados do bairro será de acordo com o número de moradores 
que estiverem presentes nas assembléias, seguindo o critério que se encontra no 
QUADRO 2. Quanto maior a participação dos moradores nas assembléias de 
bairro, maiores e mais representativos serão os fóruns regionais. 


o Cada morador poderá votar em dois candidatos a delegado. 





on Não pode se candidatar: 

a) quem não for morador do bairro; 

b) quem não estiver credenciado; 

c) quem ocupar cargo comissionado na Prefeitura Municipal de Vitória. 


Se um delegado for eleito e depois mudar de bairro, ele perderá o seu mandato. O 
papel dos delegados será esclarecido no próximo capítulo. 





ESSSTEIEISEADRAS 


Enquanto as Assembléias de Bairro devem discutir e indicar as prioridades do local 
onde moramos, as Assembléias Setoriais irão discutir e votar as prioridades de 
investimentos em áreas que não estão relacionadas diretamente aos locais de mo- 
radia, mas aos direitos de grupos que se organizam em torno de uma temática 
específica. Por isso, ao invés da participação por bairro, essas assembléias serão 
realizadas por setores. Os setores que estão sendo considerados são: negros, mu- 
lheres, crianças e adolescentes, jovens e cultura. 


Todos os moradores de Vitória que se sentem identificados com um desses 
setores podem participar dessas assembléias, mas somente os maiores de 16 
anos poderão votar. Aqueles que participaram de uma Assembléia de Bairro 
também podem participar das Assembléias Setoriais. 


As regras para o credenciamento, a dinâmica da discussão e a forma de esco- 
lha dos delegados das Assembléias Setoriais são as mesmas das Assembléias 
de Bairro (veja o resumo no QUADRO 1), exceto da criança e adolescente que 
será realizada na VI Conferência Municipal. 








QUADRO 1 
DINÂMICA DAS ASSEMBLÉIAS DE BAIRRO E SETORIAIS 


A participação é aberta a todos, mas só poderão se credenciar os maiores de 16 
anos. (Obs.: Em uma Assembléia de Bairro só será permitido o credenciamento de 
moradores do bairro.) 


Só podem votar nas propostas aqueles que estiverem com o cartão do credencia- 
mento. 


O credenciamento começa meia hora antes do horário das assembléias e termina 
uma hora depois da hora marcada para o início dos trabalhos. O tempo para o cre- 
denciamento é, portanto, de uma hora e meia. 


Em caso de perda do cartão de credenciamento, ele não será substituído e o partici- 
pante perderá o direito de votar. 


As assembléias serão coordenadas pela Prefeitura. 

Cada grupo tem o direito de apresentar até três demandas prioritárias. 

Apenas as propostas apresentadas pelos grupos irão para a votação no plenário com 
todos os participantes. 


Na escolha dos delegados, cada participante pode votar em dois candidatos. 


O número de delegados por assembléia seguirá o critério esclarecido no QUADRO 2 
desta cartilha. 


4 
o) 
6 
1 
6) 
9 


Não poderá ser delegado: quem não estiver credenciado; quem ocupar cargo comis- 
sionado na Prefeitura Municipal de Vitória. 


m— memh 
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Aqueles que forem eleitos delegados em uma Assembléia de Bairro não poderão se 
candidatar nas Assembléias Setoriais. 





QUADRO 2 
NÚMERO DE DELEGADOS POR ASSEMBLÉIA 


O número de delegados que poderá ser escolhido nas assembléias é proporcional ao número 
de participantes. A regra para o cálculo é a seguinte: 


» As assembléias com até 150 pessoas podem eleger 1 delegado para cada 15 participantes. 


» As que tiverem mais de 151 pessoas podem eleger mais 1 delegado para cada 25 parti- 
cipantes a mais do que os 150. 


Veja os exemplos para entender melhor: 


mw Se uma assembléia tiver 100 pessoas — divide-se 100 por 15. O resultado é 6 e so- 
bram 10. Portanto, a assembléia pode escolher 6 delegados. 





mn Se uma assembléia tiver 180 pessoas — primeiro, calculam-se os delegados do gru- 
po de 150 pessoas, o que dá direito a 10 delegados. Depois, pega-se o número de 
pessoas restantes (no caso 30) e divide-se por 25, o que dá 1 e sobram 5. Então, a 
assembléia tem direito a escolher 11 delegados. 


w Se uma Assembléia tiver 200 pessoas — Já se sabe que 150 participantes dão direito 
a 10 delegados. Os 50 participantes além dos 150 dão direito a mais 2 delegados 
(50 : 25 = 2). Então a assembléia escolhe 12 delegados. 





E assim por diante. 











4.2 SEGUNDO MOMENTO: 
DECISÕES POR REGIÕES 
E SETORES ATRAVÉS DE 
DELEGADOS 








Depois da participação direta dos moradores na indicação de suas 
prioridades para os Orçamentos de 2008 e 2009 (primeiro momento), 
começa o papel dos delegados que foram eleitos nas assembléias. É 
muito importante que a gente saiba quais são as funções dos delegados 
para podermos escolher corretamente e cobrar o compromisso dos que 
foram eleitos. Neste capítulo iremos falar sobre o papel dos delegados 
e os fóruns regionais e setoriais. 


QUAL O PAPEL DOS DELEGADOS? 


Delegar significa “transferir poderes”, “encarregar alguém de alguma coisa”. 
Quando delegamos alguém para alguma coisa, estamos escolhendo uma ou mais 
pessoas para agir em nosso nome. O delegado é aquele que recebe a tarefa de 
representar outras pessoas e agir de acordo com o interesse e a vontade das 
pessoas que representa. 


No segundo momento do OP, os delegados eleitos nas assembléias, junto com 
a Prefeitura, serão os responsáveis por decidir as prioridades que entrarão nos 
Orçamentos Municipais de 2008 e 2009. As decisões serão tomadas nos Fóruns 
Regionais e no Fórum Setorial. Os delegados devem respeitar as decisões das as- 
sembléias que os elegeram. Não serão permitidas inclusões de novas demandas 
nos fóruns de delegados. 


Além de ter o papel de decidir sobre o Orçamento, os delegados também serão 
os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução e agirão 
como uma “ponte” entre a Prefeitura e os moradores. Por isso, os delegados serão 
responsáveis também pela divulgação de todas as informações sobre a elabora- 
ção e execução do Orçamento junto aos bairros e organizações sociais. 








Portanto, as funções dos delegados serão permanentes. Seu mandato durará até a 
próxima discussão do Orçamento Municipal. 


Por aí se pode ter uma idéia da importância de escolher bem os delegados para que 
os moradores sejam bem representados. 


OS FÓRUNS DE DELEGADOS 


Os fóruns de delegados serão os espaços para a decisão sobre as demandas que irão fazer parte 
do Orçamento Municipal e continuarão sua tarefa no acompanhamento e fiscalização da execução 
do que foi decidido. Existirão dois tipos de fóruns: 


» Fóruns Regionais — Os bairros de Vitória estão agrupados em 8 regiões, conforme o ANEXO 
2 desta cartilha. Cada região terá o seu fórum, formado pelos delegados eleitos nos bairros. 
Portanto, serão 8 fóruns regionais. 


» Fórum Setorial - Os delegados que foram eleitos nas assembléias setoriais se reunirão no 
Fórum Setorial para discutirem de forma conjunta as políticas para cada setor. Haverá apenas 
1 Fórum Setorial. 


Nos fóruns de delegados as demandas indicadas pelos bairros e setores serão analisadas. Esta 
análise definirá as prioridades que farão parte dos orçamentos de 2008 e 2009. Os fóruns irão se 
reunir periodicamente com a Prefeitura para acompanhar e fiscalizar as obras e serviços que foram 
decididos no OP. 





DINÂMICA E PRINCÍPIOS DOS FÓRUNS DE DELEGADOS 


Um fórum só será realizado com a presença da maioria dos delegados eleitos. A 
população deve estar constantemente ajudando seus delegados e cobrando sua 
participação efetiva. 


O conteúdo básico da discussão nos fóruns serão as propostas que vierem das 
assembléias, de acordo com a ordem de importância em que foram votadas, depois 
de serem analisadas pela prefeitura a partir dos critérios técnicos. 


Nesses espaços, não se trata de defender a todo custo as propostas dos bairros ou 
de setores específicos, e, sim, de pensar a cidade como um todo e as necessidades 
de toda a população, principalmente dos que mais precisam dos serviços e inves- 
timentos públicos. 


Os fóruns de delegados devem ser orientados pela ética da participação po- 
pular, da qual falamos na introdução desta cartilha. Por isso, a hierarquização 
das demandas deve seguir o princípio de justiça social. Quando forem definir 
as prioridades do Orçamento Municipal, os delegados deverão considerar 
com bastante atenção as informações do próximo capítulo. 


A quantidade de obras ou serviços a serem aprovados depende da cota orça- 
mentária de cada região. Não poderá ser aprovado mais de um investimento 
ou serviço por bairro. 








4.3 CRITÉRIOS PARA 
A DEFINIÇÃO DAS 
PRIORIDADES NOS FÓRUNS 
DE DELEGADOS 





Para colocar em prática os princípios de justiça e inclusão social, os delegados 
devem considerar as seguintes informações quando forem definir as prioridades do 
orçamento nos fóruns: 


» As indicações aprovadas nas Assembléias de Bairro e Setoriais não são definiti- 
vas. Elas apenas apontam a ordem de importância definida pela população. 


» Antes da realização dos fóruns, a prefeitura irá analisar as prioridades mais vota- 
das nas assembléias levando em conta os critérios técnicos e a cota orçamen- 
tária para a região. Como não será executada mais de uma obra em cada bairro, 
serão selecionadas aquelas que têm possibilidades reais de execução. 


» Para definir as prioridades que entrarão no orçamento, serão utilizados critérios 
que permitam dar maior importância aos bairros com maiores necessidades e 
aos investimentos e serviços de maior abrangência. Os critérios para a classifi- 
cação dos bairros são: 


Indicadores de qualidade urbana; 


Abrangência do investimento ou serviço; 
Tema recorrente da região. 


A) INDICADORES DE QUALIDADE URBANA 


» Cada bairro terá uma nota atribuída de acordo com o indicador de qualidade 
urbana. Esse indicador é resultado do levantamento das características da po- 
pulação, suas carências e os equipamentos e serviços de que já dispõe. Quanto 
mais baixo for o indicador, maior será a nota do bairro. Assim os bairros com 
maiores notas são aqueles com maiores carências. Mas essas notas ainda não 
são definitivas, pois outros fatores deverão ser considerados antes de se classi- 
ficar os bairros. 


» Os indicadores de qualidade urbana são: saneamento, habitabilidade, escolari- 
dade, renda e equipamentos existentes. Será considerada a mesma base esta- 
belecida para a cota orçamentária. 


B) ABRANGÊNCIA DO INVESTIMENTO OU SERVIÇO; 


» Além da nota relacionada aos indicadores de qualidade urbana, será considerada também a abran- 
gência do investimento ou serviço apresentado. 


Vamos dar um exemplo: Av. Maruípe atende a vários bairros, sendo portanto um investimento de 
maior abrangência que uma rua de um só bairro. A fábrica do trabaho é um equipamento para 
atender todo municipio, já um telecentro atende apenas uma região, ou CAJUN que atende somen- 
te um bairro. 


Se um bairro tem uma nota alta a partir do indicador de qualidade urbana, mas a obra ou serviço 
apontado beneficia um número pequeno de pessoas, sua nota final pode cair. Por outro lado, se o 
investimento ou serviço apontado por um bairro puder beneficiar mais pessoas e atender também 
a outros bairros, sua classificação final pode subir. 


» Portanto, as notas a partir dos indicadores de qualidade urbana dos bairros 
serão modificadas a partir de um número (chamado de “peso”) relaciona- 
do à abrangência dos investimentos ou serviços que foram indicados pelas 
assembléias. 


» Por isso, os bairros com maiores carências (ou seja, com maior nota a 
partir do indicador de qualidade urbana) não serão necessariamente os 
primeiros colocados na classificação final. 








C) TEMA RECORRENTE DA REGIÃO 


» 


» 


Em caso de empate na classificação final dos bairros, será utilizado o critério 
tema recorrente da região. “Tema recorrente” é aquele que for apontado por 
um maior número de bairros da região. Ou seja, se a prioridade apontada por 
um bairro estiver dentro do tema mais indicado em sua região, o bairro recebe 
maior pontuação. 


Os temas são 14: Assistência Social, Cidadania, Cultura, Educação, Esporte e 
Lazer, Habitação, Infra-Estrutura, Meio Ambiente, Saúde, Segurança Urbana, 
Serviços, Trabalho e Geração de Renda, Transporte e Trânsito e Turismo. 








4.4 CRITÉRIOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO DOS 
RECURSOS ENTRE AS 
REGIÕES 





Conforme foi falado na introdução, a justiça social é um dos princípios éticos que orienta 
a metodologia do OP. A discussão do orçamento pode ser um importante instrumento 
de inclusão social, priorizando os investimentos nas áreas de maiores carências e que 
receberam menos atenção do poder público em sua história. 


A cota orçamentária é o volume de recursos previsto para ser investido em uma deter- 
minada região. Cada região terá uma cota orçamentária diferente. Seguindo o princípio 
de justiça social, a prefeitura criou critérios que permitam a maior destinação de recur- 
sos para as regiões de maior população, menor renda, menor nível de escolaridade e 
maior carência de infra-estrutura e de equipamentos e programas públicos. 


O objetivo dessa diferenciação nas cotas é a redução das desigualdades sociais e a 
inversão de prioridades. Inverter as prioridades significa dar maior atenção aos que 
mais necessitam. 


Para definir essas cotas, a prefeitura se baseou nos dados do IBGE e em informações 
da própria PMV sobre os equipamentos e programas públicos que existem em cada 
região. 


A partir desses dados, cada região recebe uma nota em cada item. Os itens, por sua vez, 
estão reunidos nas seguintes categorias: 

1) rendimento 

2) habitação 

3) escolaridade 

4) equipamentos e programas públicos 

5) 


Desse modo definimos a nota geral de cada região. Maiores carências recebem maiores 
notas. 


saneamento. 


A cota orçamentária será definida a partir da nota final. O total de recursos disponíveis 
para investimentos será dividido de acordo com a nota que a região recebeu. Como as 
maiores notas representam as regiões com maiores carências, a cota orçamentária será 
maior para as regiões que mais necessitam. 


Os delegados que irão representar os bairros e os setores nos fóruns receberão 
capacitação da PMV para que possam tomar as decisões com consciência e conhe- 
cimento de todo o processo de elaboração do Orçamento Municipal. A capacitação 
será realizada em dois momentos: 


a) O primeiro momento da capacitação dos delegados será na fase de elaboração 
do orçamento. Aqui serão esclarecidos os critérios de definição das prioridades 
e os critérios técnicos que serão utilizados nos fóruns de delegados. 


b) O segundo momento será após aprovação do orçamento. Será realizada a ca- 
pacitação sobre as etapas de execução orçamentária para qualificar o acompa- 
nhamento da execução das obras e serviços definidos no OP. 

















Depois de todo o processo de discussão do OP, da realização dos fóruns de 
delegados e da aprovação das prioridades para os Orçamentos de 2008 e 
2009, os resultados serão apresentados e confirmados no Congresso das Ci- 
dades. Este evento tem também como objetivo fazer um debate sobre políti- 
cas públicas para o município de Vitória. 
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ANEXO 1 


TELECENTROS 


A Prefeitura de Vitória criou espaços chamados de Telecentros, em seis locais diferentes da Capital. Com 11 computa- 


dores, o Telecentro oferece acesso livre à internet. 


Confira abaixo os endereços e telefones dos Telecentros em Vitória 


CASA VITÓRIA DE SANTO ANTÔNIO 

Avenida Santo Antônio, 1.400 - Ed. Gabino Rio — Santo 
Antônio 

Telefone: 3223-9801 


CASA VITÓRIA DE SANTO ANDRÉ 
Rua da Coragem, s/n, Santo André 
Telefone: 3233-8002 


CASA VITÓRIA DE JARDIM DA PENHA 
Rua Maria Eleonora Pereira, 1001 — Jardim da Penha 
Telefone: 3314-1297 


CASA VITÓRIA DA ILHA DE SANTA MARIA 
Avenida Vitória, 1.320 — Ilha de Santa Maria 
Telefone: 3222-8898 


CASA VITÓRIA DE MARIA ORTIZ 

Rua Professor Renato Ribeiro dos Santos, s/nº - Maria 
Ortiz 

Telefone: 3327-1126 


CASA VITÓRIA DE JARDIM CAMBURI 

Av. Expedicionários, 339 - Condomínio Atlântica Ville 
(Térreo do Ed. Monte Rei). 

Telefone: 3337-1756 


CASA VITÓRIA DO PARQUE MANGUE SECO 
Rua da Estiva, s/n — Andorinhas 
Telefone: 3224-0253 


CASA VITÓRIA DO CENTRO 
Av. Governador José Sete, s/n — Centro 
Telefone: 3224-0253 


CASA VITÓRIA DE ESTRELINHA 
Rod. Serafim Derenzi, s/n — Estrelinha 
Telefone: 3223-8395 


CASA VITÓRIA DE PARQUE MOSCOSO 

Rua Padre José de Anchieta, s/n — Parque Moscoso (Es- 
cola de Ciência Física) 

Telefone: 3233-3556 


CASA VITÓRIA DE PIEDADE 
Rua Filomena Ribeiro, 158 — Piedade 
Telefone: 3222-1330 


CASA VITÓRIA DA UFES 

Av. Fernando Ferrari, 514 — Centro de Vivência, Campus 
de Goiabeiras/UFES 

Telefone: 4009-2048 


o ET o 
ANEXO 2 


REGIONALIZAÇÃO PARA OS FÓRUNS DE DELEGADOS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 


REGIÃO 1 A Centro, Fonte Grande, Moscoso, Parque Moscoso, Piedade, Santa Clara e Vila Ru- 

; Alagoano, Alto de Caratoíra, Ariovaldo Favalessa, Bela Vista, Cabral, Caratoíra, Estrelinha, 

REGIAO 2 Grande Vitória, Ilha do Príncipe, Inhanguetá, Mário Cypreste, Quadro, Santa Tereza, Santo 
Antônio, Universitário e Volta de Caratoíra. 


E Bento Ferreira, Consolação, Cruzamento, Forte São João, Fradinhos, Gurigica, Horto, Ilha de 
REGIAO 3 Santa Maria, Jaburu, Jesus de Nazareth, Jucutuquara, Lourdes, Monte Belo, Nazareth, Rio 
Branco e Romão. 


Andorinhas, Bonfim, Engenharia, Eucalipto, Itararé, Joana Darc, Mangue Seco, Maruípe, Pe- 


REGIAD 4 nha, Santa Cecília, Santa Marta, Santos Dumont, São Benedito, São Cristovão e Tabuazeiro. 


Barro Vermelho, Enseada do Suá, Ilha do Boi, Ilha do Frade, Praia do Canto, Praia do Suá, 


REGA Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Luiza e São José/Santa Helena. 


. Aeroporto, Antônio Honório, Boa Vista, Goiabeiras, Jabour, Jardim da Penha, Maria Ortiz, Mata 
REGIAO 6 da Praia, Morada de Camburi, Pontal de Camburi, República, Residêncial Maria Ortiz, Segu- 
rança do Lar e Solom Borges. 


Comdusa, Conquista, Ilha das Caieiras, Nova Palestina, Redenção, Resistência, Santo André, 


REGIÃO 7 são José (São Pedro II), São Pedro e Santos Reis. 


REGIÃO 8 Jardim Camburi. 





FICHA TÉCNICA 


Prefeitura Municipal de Vitória 

Prefeito Municipal João Carlos Coser 

Vice-Prefeito Sebastião José Balarini 

Secretária de Gestão Estratégica Marinely Santos Magalhães 

Equipe Técnica Luciane Aparecida Bolda 
Angela Maria Castello Moretto 
Angélica Soares Gusmão 
Cláudia Saudino de Almeida 
Gabriela Gilles Ferreira 
Hanelore de Paula Martins 
Joana Paula Binda 


Zuleica Nali 
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A violência é uma questão social que afeta a 
todas as pessoas, mulheres e homens, sejam elas cri- 
anças, adolescentes, jovens, adultos, idosos. Ela acon- 
tece em todas as classes sociais, religiões, raças/etnias, 
e independe do grau de escolaridade. Portanto, a vio- 
lência de gênero/violência doméstica é um problema 
de todos, que exige a atenção do Estado e das organi- 
zações da Sociedade Civil. | untos, somos responsá- 
veis pela busca de caminhos para a prevenção e supe- 
ração de todas as formas de violência. 

As Políticas Públicas, integradas e conti- 
nuadas, poderão contribuir para a construção de uma 
Cultura de Paz e Respeito aos Direitos Humanos 
e o exercício da Cidadania. 

Esta cartilha: 

, quer ser um instrumento para con- 
versas, debates, orientações e informações. 


Relações de gênero é uma expressão usada 

para identificar a maneira como as relações entre ho- 
mens e mulheres são construídas na sociedade. 
É importante saber a diferença entre gênero e sexo... 
quando se fala em sexo, são características físicas e 
biológicas que estão nos corpos de homens e de 
mulheres que devem ser identificadas. Nas relações 
de gênero a sociedade define algumas regras e idéias 
sobre os homens e as mulheres, e organiza o que é 
feminino e o que é masculino. 


As agressões físicas, humilhações, torturas psi- 
cológicas, exploração, controle da vida pessoal, aban- 
dono material, divisão desigual das responsabilidades 
com a família e a casa, abuso de poder, bem como 
violência sexual, todas podem ser consideradas “vio- 
lência doméstica”. 

Esse é o nosso grande desafio, promover uma 
modificação da cultura da violência contra as mulheres, 
em especial da violência doméstica contra crianças e 
mulheres. 
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A violência contra a mulher ocorre tan- 
to em casa quanto no espaço público (na rua, 
no trabalho). Aparece de diferentes formas e atin- 
ge as mulheres independente da idade, cor, 
raça, etnia, religião, opção sexual ou classe 
social. Mas qualquer que seja o tipo de violên- 
cia praticada contra a mulher, todas têm um ponto 
em comum: as desigualdades predominantes 
na nossa sociedade. 

Muitas são as formas da violência de 
gênero: as desigualdades salariais, o assédio 
sexual, o uso do corpo da mulher nas campa- 
nhas publicitárias e no dia-a-dia, o tratamento 
desumano que recebem nos serviços de saú- 
de, são alguns exemplos de como as mulheres 
são violentadas em seus direitos humanos. 

A violência doméstica por ser pratica- 
da dentro de casa por pais, irmãos, padrastos, 
maridos e companheiros, ainda é vista como 
natural por muitas pessoas. 

Nenhuma mulher deve aceitar tratamen- 
to violento ou discriminatório! O namoro ou o ca- 
samento não dá ao marido, namorado ou compa- 
nheiro o direito de ameaçar ou espancar sua mu- 
lher, namorada ou companheira. 

Essa cartilha vai nos ajudar a entender 
a lei e como podemos ajudar outras mulheres a 
se defenderem. 


TELEFONES 


Tel.: 3328.7500 


Laranjeiras - Tel.: 3328.7212 
Plantão Vitória - Tel.: 3137.9115. 


Formas de Violência Doméstica 
(contra crianças, adolescentes e mulheres) 


Muitas crianças e adolescentes são violentadas todos os dias por adultos, seus familiares e/ou 
seus responsáveis. E milhares de mulheres são ameaçadas no seu dia a dia, durante muito 
tempo e não têm coragem de denunciar. Com isso, colocam em risco a própria vida. 









O que é Violência Doméstica 
contra Criança e Adolescente 
É todo ato ou omissão praticado por pais, mães, 
parentes ou responsáveis contra crianças e ado- 
lescentes que cause dano físico, sexual e/ou 
psicológico à vítima 

É importante: Comunicar ao Conselho Tutelar 


Violência Sexual praticada 


contra criança e adolescente 

No Brasil, os casos de estupro são muito 
frequentes e atingem principalmente as crianças. 
Escute sempre as crianças e denuncie o agressor 
nos casos de violência. 

É importante: Registrar queixa na DPCA - Dele- 
gacia de Proteção à Criança e ao Adolescente - 
e buscar ajuda junto ao Programa Sentinela, de 
atendimento às vítimas de violência sexual. 


Alguns Tipos de Violência 
contra a Mulher 


E Ameaça 
Esse é um tipo de violência muito 
frequente e, embora muitas 
mulheres não saibam, a 
ameaça é crime, Se a 
mulher já foi 
ameaçada ela não deve 
esperar que ele cum- 
pra a ameaça. Procure 
ajuda imediatamente. 
É importante: 
- Dar queixa na Delegacia 
da Mulher ou qualquer outra 
Delegacia de Policia(DP); 
acompanhar o desenrolar do 
processo; 

- Pode-se também buscar ajuda no 
Pró-vida, ou procurar o Ministério Público 
de sua cidade. 


m Destruição de Documentos 

Muitos homens escondem, rasgam ou destroem do- 
cumentos das mulheres, tais como: carteira de Iden- 
tidade ou de Trabalho. Os documentos são a prova 
de que uma pessoa existe, que ela é uma cidadá 
brasileira. Isso é crime e deve ser denunciado! 

É importante: 

- Dar queixa na Delegacia da Mulher ou qualquer 
outra DP; guardar o Boletim de Ocorrência para 
providenciar a 2º via dos seus documento. 





E Abandono Material 

Muitas vezes o homem se nega a reconhecer a 
paternidade. A mulher tem direito de recorrer a 
Ação de Investigação de Paternidade. O reco- 
nhecimento obriga o pai a pagar a pensão ali- 
mentícia à/s criança/s que passa/m a ter todos 
os direitos definidos por lei. 

É importante: O Procurar uma/um advogada/o par 
ticular ou da Assistência ] urídica Municipal ou Es- 
tadual. 











E Atentado violento ao Pudor 

Esse tipo de violência ocorre quando a mulher é 
obrigada a manter relação sexual anal, oral ou qual- 
quer outro contato íntimo que não seja a relação 
vaginal ou ela é obrigada a presenciar outras pes- 
soas tendo relações sexuais. 

É importante: 

- Prestar queixa na Delegacia da Mulher ou qual- 
quer outra DP; Pedir abertura de processo e acom- 
panhar o andamento. 





E Estupro 

É uma relação sexual forçada, imposta pela 
força ou coação, sem que a mulher ou crian- 
ça possa se defender. Se a relação sexual for 
imposta pela violência mesmo dentro do ca- 
samento e entre adultos também caracteriza 
um estupro. A mulher não é obrigada a ter 
relações sexuais com o seu marido ou com- 
panheiro se ela não quiser. 


É importante: 

- Não se lavar e guardar as roupas que usava 
na hora do crime; 

- Dar queixa na Delegacia da Mulher ou qual- 
quer outra DP; guardar o Boletim de Ocorrência; 
- Pegar a guia para exame no Instituto Médico Le- 
gal, fazer os exames, e acompanhar 0 processo; 





Racismo 

Muitos homens discriminam e agridem as 
mulheres através da sua cor, seja branca ou 
preta. Usam todo tipo de artifício para identi- 
ficar as mulheres pela sua cor, muitas vezes 
atribuindo valores pejorativos, como por 
exemplo: negra boa de cama. Essa é uma 
forma de discriminação muito frequente e 
entendida como normal e/ou natural! Mas não 
é! Isso é crime inafiançável e deve ser de- 
nunciado. 

É importante: 

- Registrar queixa na Delegacia da Mulher ou 
qualquer outra DP; 

- Procurar a ajuda de uma/um advogada/o parti- 
cular ou a Defensoria Pública Estadual. 


E Discriminação por 


Opção Sexual Et 


Muitas mulheres sofrem discriminação pelo 
fato de serem lésbicas: namorar, ou viver 
com outras mulheres. Discriminar uma pes- 
soa pela sua opção ou orientação sexual é 
crime e deve ser denunciado! 

É importante: 

- Registrar queixa na Delegacia da Mulher 
ou qualquer outra DP; 

- Procurar a ajuda de uma/um advogada/o 
particular ou a Defensoria Pública Estadual 


m Calúnia e Difamação 

Se a mulher for vítima de alguma calúnia, difa- 
mação ou falsa acusação é importante ela sa- 
ber que pode e deve denunciar isso! Muitas 
vezes os homens acusam as mulheres como 
forma de amedrontá-las. Isso é crime! 

É importante: 

- Prestar queixa na Delegacia da Mulher ou qualquer 
outra DP; guardar o Boletim de Ocorrência; 

- Procurar a ajuda de uma/um advogada/o particu- 
lar ou a Defensoria Pública Estadual; 

- ) untar o maior número possível de provas do- 
cumentais e/ou testemunhais. 


E Indução ao Suicídio 

Induzir alguém, incentivá-la a suicidar-se 
ou colaborar para que ela o faça, é crime. 
Esse tipo de violência também é muito 
grave e muitas vezes o homem age de for- 
ma a destruir a auto estima e vontade de 
viver da mulher. 

É importante: 

- Procurar ajuda psicológica; 

- Procurar a ajuda de uma/um advogada/o particu- 
lar ou a Defensoria Pública Estadual; 

- ) untar o maior número possível de provas do- 
cumentais e/ou testemunhais. 





m Lesão Corporal 

São agressões físicas tais com: soco, bofetão, 
tapa, pontapé, queimaduras ou qualquer outro 
gesto que machuque ou prejudique a saúde da 
mulher ou criança. É preciso interromper e trans- 
formar esta situação! 

É importante: 

- Gritar por socorro, pedir ajuda; 

- Procurar um lugar seguro para se abrigar; 

- Se estiver machucada, deve procurar um servi- 
ço de saúde; 

- Registrar queixa na Delegacia da Mulher ou 
qualquer outra DP; guardar o Boletim de Ocor- 
rência; 

- Exigir uma guia para exame de corpo de delito 
no Instituto Médico Legal, em caso de ferimento 
no corpo para comprovar a agressão sofrida. 


m Homicídio 
Os dados indicam que nos homicídios contra as 
mulheres, na maioria das vezes, os assassinos 
são (ou foram) os maridos, namorados, com- 
panheiros ou amantes, aqueles que deveriam ser 
os responsáveis pelo afeto. 
Importante: 
- À família deve procurar a Delegacia de Cri- 
mes contra a vida. 

Precisamos juntos lutar 

contra a impunidade 


ONDE BUSCAR AJ UDA 


Se você se encontra em situação de violência doméstica, 
estes são os locais, onde poderá buscar ajuda, apoio e orientação 


Departamento de Políticas para Mulheres CRAS 


Sedir - PMS Centro de Referência de Assistência Social 
Pró-vida- Núcleo de atendimento à violência doméstica Ao lado do Terminal de Laranjeiras 


NAPA - Núcleo de atenção psico-social aos apenados Tel: 3328-6053. 


com penas alternativas. 
Tel: 3328-7500 (seg asex, de 8 às 18 horas) . 
Focal Geno NE da SR É É a às 18h 
too lado Nai Da - Regional | (Laranjeiras) tel: 3328-7128 
e - Regional II () . Limoeiro) tel: 3328-1899 
COMMUS - Conselho Municipal dos Fan 


- Regional III (J acaraípe) tel: 3252-7022 
- Regional IV (Serra Sede) tel: 3291-4854 
- Central de Plantão Especial 
Regional III (J acaraípe) tel: 3252-7022 


Seg asex: de 18h às 22h; 
DEAM - Delegacia Especializada de Sábados - plantão 24h; 


Atendimento à Mulher Domingos e Feriados: de 8h às 22h. 
Local: Av. CIVIT, 193 - Próximo ao Hospital Dório 
Silva, Funcionamento: seg à sex (8h às 18h) - 
Tel: 3328-7212 
Plantão na DEAM de Vitória, Rua portinari, s/n - Santa 
Luiza (atrás da Chefatura da Polícia Civil - Reta da Penha) 
Funcionamento: das 20h de sexta às 20h de domingos 
e feriados - Tel: 3137-9115. 


Direitos da Mulher Serrana 
Local: Centro Integrado de Cidadania 
(ao lado do Terminal de Laranjeiras) - Tel:3328-7500 


Central de Ocorrências 
) uizados Especiais 
Atendimento aos casos criminais, infância e juventu- 
de, órfãos e sucessões, vara de família e cível. Local: 
Fórum da Serra- Serra Sede - tel: 3291-5542 
funcionamento: 12h às 18h. 


Casa do Cidadão 
Assistência ) urídica - SEDIR/PMS: 
Adoção, guarda, tutela, pensão alimentícia, 
separação e investigação de paternidade 
tels: 3251-5103 (Serra Sede) e 3318-9830 (Laranjeiras). 


Programa de Saúde Mental 
SESA/PMS: 

- Centro de Referência Ambulatorial (CRA) 
Ruasão pedro s/n.º- Carapina- Serra- tel: 3241-2356 
- Unidade Regional de Saúde Serra Sede 
Rua Independência s/n - Bairro Caçaroca - Serra Sede 


Projeto sentinela tel:32517737/ 3251-5891. 
Atendimento a crianças e - Unidade Regional de Saúde de Feu Rosa 
adolescentes vítimas de violência sexual Rua Vitória Régia s/nº - Bairro Feu Rosa - tel: 3245-3461 


SEPROM/PMS - Tel: 3328-3999 * Unidade Regional de Saúde de) acaraípe 


Av. Minas Gerais s/nº - ] acaraípe - Serra- tel: 3252-7023 
DPCA * Unidade Regional de Saúde Serra Dourada 
Del. de Prot. à Criança e ao Adolescente Av. Brasília s/nº - Serra Dourada Il - 
Tel: 3132-1916/1917 Serra- tel:3241-6119/3241-209 
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Redução da Idade Penal: 


Punir é a solução? 


redução da idade mínima para imputabilidade penal 
(correntemente chamada de “redução da maioridade penal”) 
é um assunto que volta e meia retorna ao centro dos debates 

em nossa sociedade desde a aprovação da Constituição de 1988 (e, 
E ADIESCNLAÇÃO ====="ecccscac asas caccocacces asostoccpinsasessas acessa 02 posteriormente, do Estatuto da Criança e do Adolescente” - ECA), 
principalmente quando um adolescente comete um ato infracional 
grave — ou toma parte em um crime cometido por maiores de 18 anos, 
- Quem sofre mais com a violência? ------==......... nono 07 mesmo que de forma coadjuvante. 

Mas, pensando um pouco, você já percebeu que mesmo 
quando este debate específico não está tão em evidência, o tema da 
- Prender as pessoas melhora a sociedade? Diminui a violência? --------- 1 Segurança Pública tem recebido um dos maiores destaques nas 
páginas de nossos jornais? No caso dos noticiários televisivos, aliás, 
parece ser o que tem ocupado o maior tempo, não é? 

Pois bem: esta cartilha surge no meio de mais um momento de 
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(o) (02) 


“ A º K) 
Onde começa a violência? 





violência tem muitas causas e se materializa de diversas maneiras. 

Ela pode ser física, como um soco ou um chute. Pode ser 

psicológica, através de um olhar de desprezo de alguém situado 
numa posição de poder, da discriminação e da humilhação. Ela pode ser 
letal, e no nosso país grande parte da violência letal está relacionada ao uso 
de armas de fogo”. 

Pra entender a violência, é fundamental relacioná-la com os valores 
da sociedade em que ela ocorre. Vamos pensar um pouco na nossa 
sociedade: por aqui é alardeado de diversas maneiras que todo mundo digno 
de respeito e de admiração deve possuir determinados bens, o domínio de 
um conteúdo cultural mínimo, se alimentar bem. No caso da mulher, deve 
usar maquiagem e perfumes... Isso sem falar que também se valoriza muito 
uma pele branca e a heterossexualidade, não? Todos os dias a TV, as 
revistas, Os jornais, e mesmo as famílias vão ensinando essas coisas aos 
poucos, mas por isso mesmo de forma muito marcante. 


(03) 


Pois bem, 
acontece que na vida 
real grande parte das 
pessoas não se encaixa 
em todos estes padrões 
— muitas vezes em 
quase nenhum deles —, 
mas é ensinado pra 
todo mundo que como 
não há lugar para 
todos, como o ser 
humano E 
“naturalmente 
desigual” (e desigual 
aqui não tem nem de 
longe o mesmo 
significado de diferente...), é necessário competir para garantir, custe o 
que custar, seu acesso ao mínimo que nossa civilização conseguiu criar. 
Na nossa sociedade poucos têm algum emprego regulamentado por lei, 
muito poucos têm um emprego que garanta uma renda apenas 
remotamente compatível com o padrão alardeado — e mesmo quem tem 
corre o risco permanente de perdê-lo —, morre-se a torto e a direito em 
filas de hospitais ou em assassinatos perpetrados pelo Estado (os ricos 
não, é claro), o saneamento básico não chega a muitas famílias, o Estado 
ea iniciativa privada discriminam as pessoas... 

Explosivo? Sim, é. E as pessoas, mesmo que não se dêem muita 
conta, percebem, sentem isso. Vale a pena um exemplo: um menino de 
18 anos, cheio de potencialidades e de sonhos, que está na rua todo dia 
durante 10, até 12 horas seguidas, num calor de 38º, sob o sol, a poluição 
e o barulho do tráfego, distribuindo panfletos de “dentistas a 5 reais” ou 
de “prostituição a 10 reais por 20 minutos”, vê um outro menino de 18 
anos passando dentro de um carro do ano, vidros fechados, ar- 
condicionado ligado, ouvindo música com uma bela namorada ao lado, 
desfrutando um bom passeio pela “Cidade Maravilhosa”. Ou vê outro 
menino, mesma idade, atravessando a rua com um monte de livros 
embaixo do braço, óculos no rosto, descobrindo no estudo coisas 
fantásticas sobre o mundo. Será que ele não percebe que muito 
provavelmente, mesmo trabalhando 24 horas por dia sem descanso, não 
vai ter acesso a nada disso? Ou melhor, ele já não tem, seu pai não teve, 








seu avô... Isso não é violento? Será que a violência só começa quando as 
pessoas cometem crimes, ou estas situações guardam alguma relação, 
mesmo que mediada, entre si? 

A situação acima é muito comum nas ruas do Rio ou de outras 
metrópoles brasileiras — tão comum que estas pessoas se vão tornando 
praticamente invisíveis, e muitas vezes quem está passando na rua se irrita 
por haver “tanto panfleteiro atrapalhando a circulação”. É amplamente 
reconhecido, sendo inclusive divulgado pelas Nações Unidas ano a ano, 

que nosso país 
tem uma das 
distribuições 
de renda mais 
desiguais do 
mundo. 
Acontece que 
por aqui o 
acesso ao 
lazer, à 
cultura, à 
alimentação, à 
moradia, e já 
hoje em dia 
em larga 
medida 
saúde e 
educação custam dinheiro. Detalhe perverso: o acesso a tudo isso é 
direito garantido a todos, especialmente à criança e ao adolescente, 
vistos enquanto sujeitos em plena formação, pela Constituição da 
República”. Não é violento não se ter acesso a um direito garantido por 
lei porque não se pode pagar por ele? 

É importante levantar todas estas bolas porque o crime, tal como o 
entendemos, não é algo que acontece em abstrato, no vazio: ele acontece 
numa determinada sociedade e é fruto, sim, das relações sociais 
concretamente existentes nela. Na nossa sociedade, portanto, podemos 
dizer que a violência é em grande parte motivada pela desigualdade 
extrema, pela permanente insegurança quanto ao dia de amanhã, pela 
privação de uma parte imensa das pessoas de direitos garantidos a elas por 
lei apenas por não terem dinheiro para “comprar seu acesso” a eles, pela 
internalização da lógica de que só é possível ter acesso a determinadas 
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coisas se outras pessoas não têm, e de que portanto é preciso ser melhor que 
os outros numa corrida pela sobrevivência. 

Se a gente não pensa um pouco na sociedade em que acontece o 
crime, tratando-o como um mero fato social a ser combatido ou como um 
aglomerado de números que queremos legitimamente reduzir, como é que 
vamos entender que o índice de mortalidades por homicídio nas metrópoles 
brasileiras venha sendo o maior do mundo em países que não estão em 
guerra"? Ou que no Rio de Janeiro, em 2000, a polícia (sim, um braço do 
Estado que, por lei, deveria proteger o cidadão, e não matá-lo) tenha sido 
responsável por nada menos que cerca de 10% dos homicídios, sendo que 
em 65% destes pelo menos um tiro tenha sido dado pelas costas da vítima”? 
Ou que esta mesma polícia, que é a que mais mata no mundo, seja também a 
que mais morre, sendo seus agentes também vítimas de uma política de 
Estado que só aumenta a violência? 


Quem sofre mais com a 


violência? 





o contrário 

do que fica 

parecendo 
ultimamente, quando 
os jornais têm dado 
tanto destaque aos 
atos infracionais 
praticados por 
Crianças 
adolescentes, este 
segmento da 
população é 
justamente a 
principal vítima da 
violência, e não seu 
principal agente. 
Levantamento 
realizado em janeiro de 2004 mostrou que apenas 0,2% da população de 12 
a 18 anos havia cometido algum tipo de ato infracional e estava cumprindo 
medidas sócio-educativas”. Destes atos infracionais, 73,8% eram crimes 
contra o patrimônio, e não contra a pessoa / contra a vida. 

A população de 0 a 19 anos, no entanto, foi alvo, entre 1980 e 2002, 
de 110.320 homicídios, 16 % dos homicídios acontecidos no período! Isso 
dá mais de 13 homicídios por dia cometidos contra uma criança ou um 
adolescente... Esse número cresceu 316% neste período, sendo que entre 
adolescentes de 15 a 19 anos o homicídio já é a principal causa externa de 
morte — em 2002, em ES, RJ e SP, mais da metade das crianças e 
adolescentes que morreram por causas externas foram assassinados (no RJ 
foram 57,8%)! De 1994 a 2004 o número de homicídios, tristemente, 
cresceu 48,4% no Brasil — um crescimento bem superior ao da população. O 
número de homicídios em que a vítima foi uma criança ou um adolescente, 
no mesmo período, cresceu 64,2%"!!! Esta violência toda de que estamos 
falando tem também um corte racial claro: suas maiores vítimas são as 
crianças e os adolescentes afrodescendentes, sendo que estes também são a 
maioria nas unidades de internação do sistema de medidas sócio- 








educativas”. É possível, sem nenhum exagero, dizer que há um genocídio 
em curso, e que nossa sociedade está matando sua juventude, 
principalmente sua juventude negra e pobre — e com isso matando seus 
sonhos e sua capacidade de transformação. 


“correção” faturam em torno de US$ 1.000.000.000,00 (isso mesmo, 1 


Alguém ganha com tanta bilhão de dólares!) por ano. 
. lê “49 Muito grave, não? Segundo o professor da USP Laurindo Dias 
violência. Minhoto afirma na matéria citada acima, a taxa de presos por 100 mil 


habitantes nos EUA, país que adotou este tipo de “gestão penitenciária”, 
pulou de 313, em 1985, para 738, em 2005. Ainda segundo ele, as 
empresas especializadas em gestão penitenciária teriam constituído 
poderosos lobbies junto ao Congresso para leis penais mais duras! Pois é: 
vê-se que tem gente que se interessa muito pelo aumento da 
população carcerária... E nós, vamos engolir essa? 





or mais brutal que seja, tem sim gente ganhando com a violência. A 
segurança privada é um ramo que movimenta muito dinheiro. Para se 
ter uma idéia, em 2006 os bancos, em nosso país, investiram 6 bilhões 
de reais em segurança privada”, o dobro do investido por eles em 2003 e 
mais de dez vezes o que o governo investiu em Segurança Pública no ano de 
2005! 
Tem mais: com a onda das parcerias público-privadas, as PPPs, 
a iniciativa privada também poderá explorar, por exemplo, os 
“lucrativos mercados” do sistema prisional! Isso não é brincadeira e já 
está acontecendo aqui mesmo no Brasil nas “experiências pioneiras” de 
terceirização em todo o ciclo de ressocialização do preso — por exemplo, da 
Penitenciária Industrial de Guarapuava — PR, e na de Cariri — CE, entre 
outras”. Segundo o jornal Valor Econômico, em matéria com o sugestivo 
título de “Será que o crime pode compensar?”, a Secretaria de Estado de São 
Paulo pretende criar as condições, até o final de 2007, para a construção e 
operação de presídios neste estado pela iniciativa privada” (no Rio de 
Janeiro também já há projetos nesse sentido). Na mesma matéria aparece 
um número que dá uma idéia de quanto dinheiro se pode movimentar com 
isso: apenas duas empresas norte-americanas atuantes no ramo da 


Prender as pessoas melhora a 
sociedade? Diminui a violência? 
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número de presos no Brasil mais do que dobrou na última década. 

Segundo os dados oficiais do Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN), em dezembro de 2006 havia 401.236 presos no sistema 
carcerário e na polícia”. Em 1995, segundo o mesmo DEPEN, eram 
148.000”. O aumento é de 170%! Estimativas apontam que até o fim de 
2007 este número pode chegar a 460.000... O número de crianças e 
adolescentes em internação cresceu mais de três vezes — 263% segundo 
estudo da Secretaria Especial de Direitos Humanos”. Ao mesmo tempo 
em que vemos o Estado abandonar áreas como Saúde e Educação à 
própria sorte, nos marcos do chamado neoliberalismo, nossa 
população carcerária não pára de aumentar. 


O que estamos vendo é uma mudança de um tipo de Estado que 
garante direitos para um tipo de Estado Penal que administra a panela de 
pressão de uma sociedade tão desigual, um Estado que alija, mata e prende 
aqueles que não estão entre os poderosos donos do mundo”. Aliás, um 
Estado que internaliza parte da lógica do crime, ao separar seus presos de 
acordo com a facção à qual supostamente pertencem, tanto no sistema 
prisional quanto no de medidas sócio-educativas — ou seja, o preso que não 
está ligado a nenhuma facção “ganha” uma pelas mãos do Estado! 

Pois então, o número de presos não pára de aumentar, e a violência 
também não. A Lei de Execução Penal” não é cumprida, e a prisão, longe de 
“proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado 
e do internado” (que é o que está na lei) acaba trazendo apenas sofrimento e 
desagregação. Para se ter uma idéia, nas prisões do Rio de Janeiro nenhum 
preso ou presa recebe nem papel higiênico nem absorvente há mais de 4 
anos! Uma concepção apenas punitiva da prisão pode até aceitar isso, e 
torcer por prisões cada vez piores, super lotadas, com comida estragada e 
condições degradantes, mas será que é isso o que queremos? E mais: isso 
resolve o problema da violência, ou só o acentua? 

O preso ainda por cima deixa a cadeia marcado, com enormes 
dificuldades para conseguir retomar o convívio social, arrumar um 
emprego... É por isso, inclusive, que é tão importante o debate sobre outras 
formas de responsabilização, muito usadas — e com bons resultados — em 
outros países, como as penas alternativas, que além de causarem muito 
menos sofrimento apresentam um custo muito menor — e que, aliás, são 
previstas na nossa lei, sendo muito pouco aplicadas por um modelo que vem 
privilegiando o encarceramento. 





O ECA não está protegendo demais? 
Um adolescente já não tem discerni- 


mento para saber o que é certo e o que 
é errado? 






ossa sociedade 

sabe que a 

infância (de O a 
[d. hos) é à 
adolescência (de 12 a 
I8 anos) são etapas 
muito especiais na vida 
de uma pessoa. É nestas 
fares que o 
desenvolvimento das 
potencialidades 
humanas é mais 
intenso. Uma criança 
está assimilando uma 
noção de mundo, de sua 
inserção nele, de sua 
relação com as pessoas. 
Isso continua na adolescência, que é também um período muito difícil, 
cheio de contradições e incertezas, em que somos muito suscetíveis ao 
ambiente que nos cerca e às relações que estabelecemos. Um período em 
que estamos definindo nossos rumos e quem seremos. É por isso que é tão 
importante haver uma legislação especial para crianças e adolescentes, e é 
emresposta a esta necessidade que nasce, em 1990, 0 ECA. 

Muita gente fala mal dele, diz que ele protege demais, sem sequer tê- 
lo lido. O Estatuto diz que toda criança e todo adolescente têm direito à vida, 
à saúde, à educação, ao esporte, à alimentação, ao lazer, à cultura, à 
profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária. Ele diz também que é dever da sociedade em geral e 
do poder público garantir a efetivação destes direitos. O que, nisso, é 
exagero de proteção? Isso não é coerente com a nossa visão da importância e 
das especificidades destes momentos na vida de uma pessoa? 

Não podemos, também, confundir inimputabilidade penal com 
impunidade. Em nosso país qualquer adolescente, a partir dos 12 anos, 
pode ser responsabilizado pelo cometimento de um ato contra a lei. Esta 








responsabilização é, 
inclusive, vista 
como parte do 
processo de 
aprendizado do 
adolescente, de 
forma a que ele não 
volte a fazer isso. A 
questão é que no seu 
caso as medidas a 
serem tomadas têm o 
objetivo principal de 
ajudá-lo a 
recomeçar, escolher 
outros caminhos, 
prepará-lo para uma 
vida adulta de 
acordo com o 
socialmente estabelecido. O tratamento não é diferenciado porque a lei 
“acha que ele não sabe o que está fazendo”. O tratamento, na verdade, é 
diferenciado devido justamente à sua condição especial de pessoa em 
desenvolvimento, e porque o objetivo com a medida sócio-educativa 
não é fazê-lo sofrer pelos erros que cometeu, e sim ajudá-lo a acertar 
sua vida, a mudar seus rumos para melhor. 

O ECA, então, prevê 6 medidas sócio-educativas: advertência, 
obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade 
assistida, semi-liberdade e internação. Ele recomenda, também, que a 
medida seja aplicada de acordo com a capacidade de cumpri-la, as 
circunstâncias do fato e a gravidade da infração, e que a internação só seja 
aplicada em casos de muita gravidade — o que, infelizmente, não é 
levado a sério por muitos juízes, que ordenam a internação de 
adolescentes por motivos banais, o que só faz abarrotar as casas de 
internação e prejudicar as vidas destas pessoas”. Relatório de 2004 da 
ONG Human Rights Watch apontava que de seis centros de internação de 
adolescentes, pesquisados no Rio de Janeiro, cinco estavam superlotados”. 
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E o tempo de internação? 
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ra responder a essa pergunta, a gente tem que pensar no que queremos 

quando internamos um adolescente. Nosso objetivo é buscar educá- 

lo, oferecer condições a ele de elaborar uma mudança nos rumos da 
sua vida. Três anos, para um adolescente, é muito tempo — ou, mais 
importante, é um tempo mais do que suficiente para que ele possa repensar 
os caminhos que sua vida está tomando e possa começar a trilhar outros. O 
que queremos é que ele possa fazer estas coisas, ou apenas que tenha mais 
raiva de uma sociedade que não garante seus direitos e só lhe oferece a 
prisão? 

E tem mais: o adolescente pode ficar, na verdade, 09 anos em 
medidas sócio-educativas, porque ele pode ficar três anos internado, sair e 
ficar em semi-liberdade, depois em liberdade assistida, num processo em 
que o Estado o está acompanhando e o ajudando a se reinserir na sociedade. 





Pelo menos é isto o que determina a lei, e é o que devemos lutar para que 
seja cumprido! Temos que mudar esta situação de o Estado só endurecer 
as leis com os cidadãos, mas ficar o tempo todo sem, ele próprio, cumpri- 
las! 

Com todos os argumentos que já apresentamos, está dando pra 
perceber que não é boa essa idéia de prender adolescentes junto com 
adultos, não é? Quase todos os países do mundo, inclusive, também 
perceberam isso, e tratam de forma diferenciada adolescentes e adultos. 
Aliás, o argumento que tem circulado de que pouquíssimos países assim o 
fazem é mentiroso e baseado numa confusão entre as formas dos sistemas 
de justiça de cada país, que podem ser separados para adolescentes e 
adultos (como é o caso do Brasil) ou ser um só para todo mundo, mas 
aplicando tratamento diferenciado a adolescentes e adultos. No caso, a 
gente só pode determinar a “maioridade penal” de um país como o 
momento a partir do qual o tratamento é uniforme para qualquer infrator 
da lei. Se a gente não pensar assim, aliás, poderemos dizer que o Brasil já 
tem uma “maioridade penal” de 12 anos, idade limite para aplicação das 
medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. Inclusive, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989”, ratificada pelo Brasil, 
determina em seu artigo 40 que os Estados estabeleçam uma idade 
mínima abaixo da qual se presume que as crianças não têm capacidade 
para infringir a lei penal. Nesse sentido, o Comitê sobre os Direitos da 
Criança da ONU já deliberou indicativo sugerindo que a idade mínima 
para imputabilidade penal a ser adotada pelos Estados-parte seja de 18 

24 
anos”. 





Então, o que é que a gente pode 
fazer pra melhorar isso tudo? 





udar a lei, no caso do ECA, endurecendo as medidas sócio- 

educativas, só vai piorar as coisas. Aliás, vale lembrar que a lei 

brasileira já foi muito pior no tocante à criança e ao adolescente, e 
que o ECA é uma grande conquista, fruto de muita luta. A lei anterior, o 
Código de Menores de 1979, substituído pelo ECA, tratava apenas do 
menor infrator (o menor era alguém que tivesse entre 14 e 18 anos), não 
enumerava nenhum direito fundamental de crianças e adolescentes, e mais: 
permitia ao juiz, após a detenção de um menor, avaliar se ele deveria ser 
solto ou não, como bem entendesse. Depois, se ele chegasse aos 21 anos 
ainda internado (poderia ficar dos 14 aos 21, se tornando adulto 
encarcerado!) ia automaticamente para o “Juízo incumbido das Execuções 
Penais”, ficando em “estabelecimento adequado” até que este julgasse 
extinto o motivo que o levou a ser internado. Será que é a isto que queremos 
retornar? 


O que a gente 
pode fazer, no caso da 
situação de crianças e 
adolescentes no Brasil, 
é lutar para que a lei 
seja cumprida, e não 
para mudá-la! O ECA 
não diz que a criança e 
o adolescente têm 
todos aqueles direitos — 
saúde, educação, 
alimentação... — e que 
isso é responsabilidade 
do próprio Estado e da 
sociedade? Pois bem! 
Temos que nos 
organizar e lutar para 

que isso seja cumprido, e 
para que possamos oferecer um outro projeto de país e de sociedade para as 
nossas crianças e os nossos adolescentes. Pode ser em um partido político, 
em uma associação de moradores, em um grêmio estudantil, um CA, no 
nosso sindicato, em uma organização de defesa dos direitos humanos, numa 
campanha (como a Campanha Contra o Caveirão, por exemplo), em 
qualquer destes espaços de luta e de organização popular. 

O que a gente precisa fazer é lutar por um país que garanta a 
todos o que a Constituição da República, em seu artigo 6º, diz que é 
direito de todos, e não apenas dos que podem pagar: “a educação, a 
saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”. Um país 
que ao invés de prender mais, consiga substituir o medo pela esperança, 
a raiva pela solidariedade, a intolerância pelo respeito, a desigualdade 
pela diferença. É daí que virá a paz que todos queremos, e não do medo 
de cada um de ficar mais tempo preso ou de sofrer penalidades maiores. 








1. A idade mínima para imputabilidade penal é de 18 anos, fixada pela Constituição da 
República, artigo 228. Disponível em 
http:/Awww6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102408. 





2. Disponível em 
http:/Awww6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102414. 





3. Segundo a Organização Mundial de Saúde, violência é o uso intencional da força física 
ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo 
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Redução da Idade Penal: 


Punir é a solução? 


redução da idade mínima para imputabilidade penal 
(correntemente chamada de “redução da maioridade penal”) 
é um assunto que volta e meia retorna ao centro dos debates 

em nossa sociedade desde a aprovação da Constituição de 1988 (e, 
E ADIESCNLAÇÃO ====="ecccscac asas caccocacces asostoccpinsasessas acessa 02 posteriormente, do Estatuto da Criança e do Adolescente” - ECA), 
principalmente quando um adolescente comete um ato infracional 
grave — ou toma parte em um crime cometido por maiores de 18 anos, 
- Quem sofre mais com a violência? ------==......... nono 07 mesmo que de forma coadjuvante. 

Mas, pensando um pouco, você já percebeu que mesmo 
quando este debate específico não está tão em evidência, o tema da 
- Prender as pessoas melhora a sociedade? Diminui a violência? --------- 1 Segurança Pública tem recebido um dos maiores destaques nas 
páginas de nossos jornais? No caso dos noticiários televisivos, aliás, 
parece ser o que tem ocupado o maior tempo, não é? 

Pois bem: esta cartilha surge no meio de mais um momento de 
- E o tempo de internação? Não seria melhor aumentar? -------............. I5 comoção, em que se estudam propostas de endurecimento da 
legislação penal, redução da idade mínima para imputabilidade penal, 
e até mesmo o patrulhamento ostensivo de determinadas áreas da 
E NOIAS sersesscaseasaa Sosneunacaaaaasta sas sananoasaandos caco nsir re sassquessuasaans 19 cidade do Rio de Janeiro pelo Exército - todos estes temas, como 
veremos, estão intimamente relacionados. 

Ela pretende informar, fazer pensar, desconstruir mitos e 
. ae abordar o problema da violência de um jeito diferente de como nossos 
marcelofreixo(Daler).r).gov.br E gs So E 

imparciais” meios de comunicação têm feito. Até por isso, 

marcelofreixo()marcelofreixo.com.br diferentemente destes, começaremos por explicitar que ela é escrita a 

MARCELO FREIXO Rua Dom Mauel, s/n - Palácio 23 de partir de uma posição: somos contra a redução da idade mínima 

MANDATO ESTADUAL - PSOL junho, Gb. T-04 - 2588-1602 - RJ. para imputabilidade penal, e contra o aumento do tempo de 

internação dos adolescentes autores de ato infracional em relação 
ao que já está previsto no ECA. 
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- O ECA não está protegendo demais? Um adolescente já não tem dis- 
cernimento para saber o que é certo e o que é errado? --------———..........— 13 


- Então, o que a gente pode fazer para melhorar isso tudo? ---------.-...... 17 





www.marcelofreixo.com.br 





Cartilha produzida coletivamente pelo Mandato Marcelo Freixo. 
Redação: Victor Neves. Ilustração: André Amaral. Diagramação: Eduardo Alves. 
Colaboração: Tomás Ramos, Liliana Maiques, Marcelo 
Freixo, Pedro Strozenberg, Eduardo Alves. 
Agradecemos ao CEDECA Ceará pela disponibilização de sua cartilha - 


Leia a cartilha e entenda por quê. 


Mandato Marcelo Freixo 


“Redução da Maior idade penal: o que você precisa saber para entender Deputado Estadual - PSOL-RJ 
que essa idéia não é boa” - para livre uso e adaptação para elaboração da Rio de Janeiro, julho de 2007 
cartilha do mandato. Segunda Edição Revisada 





(o) (02) 


“ A º K) 
Onde começa a violência? 





violência tem muitas causas e se materializa de diversas maneiras. 

Ela pode ser física, como um soco ou um chute. Pode ser 

psicológica, através de um olhar de desprezo de alguém situado 
numa posição de poder, da discriminação e da humilhação. Ela pode ser 
letal, e no nosso país grande parte da violência letal está relacionada ao uso 
de armas de fogo”. 

Pra entender a violência, é fundamental relacioná-la com os valores 
da sociedade em que ela ocorre. Vamos pensar um pouco na nossa 
sociedade: por aqui é alardeado de diversas maneiras que todo mundo digno 
de respeito e de admiração deve possuir determinados bens, o domínio de 
um conteúdo cultural mínimo, se alimentar bem. No caso da mulher, deve 
usar maquiagem e perfumes... Isso sem falar que também se valoriza muito 
uma pele branca e a heterossexualidade, não? Todos os dias a TV, as 
revistas, Os jornais, e mesmo as famílias vão ensinando essas coisas aos 
poucos, mas por isso mesmo de forma muito marcante. 


(03) 


Pois bem, 
acontece que na vida 
real grande parte das 
pessoas não se encaixa 
em todos estes padrões 
— muitas vezes em 
quase nenhum deles —, 
mas é ensinado pra 
todo mundo que como 
não há lugar para 
todos, como o ser 
humano E 
“naturalmente 
desigual” (e desigual 
aqui não tem nem de 
longe o mesmo 
significado de diferente...), é necessário competir para garantir, custe o 
que custar, seu acesso ao mínimo que nossa civilização conseguiu criar. 
Na nossa sociedade poucos têm algum emprego regulamentado por lei, 
muito poucos têm um emprego que garanta uma renda apenas 
remotamente compatível com o padrão alardeado — e mesmo quem tem 
corre o risco permanente de perdê-lo —, morre-se a torto e a direito em 
filas de hospitais ou em assassinatos perpetrados pelo Estado (os ricos 
não, é claro), o saneamento básico não chega a muitas famílias, o Estado 
ea iniciativa privada discriminam as pessoas... 

Explosivo? Sim, é. E as pessoas, mesmo que não se dêem muita 
conta, percebem, sentem isso. Vale a pena um exemplo: um menino de 
18 anos, cheio de potencialidades e de sonhos, que está na rua todo dia 
durante 10, até 12 horas seguidas, num calor de 38º, sob o sol, a poluição 
e o barulho do tráfego, distribuindo panfletos de “dentistas a 5 reais” ou 
de “prostituição a 10 reais por 20 minutos”, vê um outro menino de 18 
anos passando dentro de um carro do ano, vidros fechados, ar- 
condicionado ligado, ouvindo música com uma bela namorada ao lado, 
desfrutando um bom passeio pela “Cidade Maravilhosa”. Ou vê outro 
menino, mesma idade, atravessando a rua com um monte de livros 
embaixo do braço, óculos no rosto, descobrindo no estudo coisas 
fantásticas sobre o mundo. Será que ele não percebe que muito 
provavelmente, mesmo trabalhando 24 horas por dia sem descanso, não 
vai ter acesso a nada disso? Ou melhor, ele já não tem, seu pai não teve, 








seu avô... Isso não é violento? Será que a violência só começa quando as 
pessoas cometem crimes, ou estas situações guardam alguma relação, 
mesmo que mediada, entre si? 

A situação acima é muito comum nas ruas do Rio ou de outras 
metrópoles brasileiras — tão comum que estas pessoas se vão tornando 
praticamente invisíveis, e muitas vezes quem está passando na rua se irrita 
por haver “tanto panfleteiro atrapalhando a circulação”. É amplamente 
reconhecido, sendo inclusive divulgado pelas Nações Unidas ano a ano, 

que nosso país 
tem uma das 
distribuições 
de renda mais 
desiguais do 
mundo. 
Acontece que 
por aqui o 
acesso ao 
lazer, à 
cultura, à 
alimentação, à 
moradia, e já 
hoje em dia 
em larga 
medida 
saúde e 
educação custam dinheiro. Detalhe perverso: o acesso a tudo isso é 
direito garantido a todos, especialmente à criança e ao adolescente, 
vistos enquanto sujeitos em plena formação, pela Constituição da 
República”. Não é violento não se ter acesso a um direito garantido por 
lei porque não se pode pagar por ele? 

É importante levantar todas estas bolas porque o crime, tal como o 
entendemos, não é algo que acontece em abstrato, no vazio: ele acontece 
numa determinada sociedade e é fruto, sim, das relações sociais 
concretamente existentes nela. Na nossa sociedade, portanto, podemos 
dizer que a violência é em grande parte motivada pela desigualdade 
extrema, pela permanente insegurança quanto ao dia de amanhã, pela 
privação de uma parte imensa das pessoas de direitos garantidos a elas por 
lei apenas por não terem dinheiro para “comprar seu acesso” a eles, pela 
internalização da lógica de que só é possível ter acesso a determinadas 
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coisas se outras pessoas não têm, e de que portanto é preciso ser melhor que 
os outros numa corrida pela sobrevivência. 

Se a gente não pensa um pouco na sociedade em que acontece o 
crime, tratando-o como um mero fato social a ser combatido ou como um 
aglomerado de números que queremos legitimamente reduzir, como é que 
vamos entender que o índice de mortalidades por homicídio nas metrópoles 
brasileiras venha sendo o maior do mundo em países que não estão em 
guerra"? Ou que no Rio de Janeiro, em 2000, a polícia (sim, um braço do 
Estado que, por lei, deveria proteger o cidadão, e não matá-lo) tenha sido 
responsável por nada menos que cerca de 10% dos homicídios, sendo que 
em 65% destes pelo menos um tiro tenha sido dado pelas costas da vítima”? 
Ou que esta mesma polícia, que é a que mais mata no mundo, seja também a 
que mais morre, sendo seus agentes também vítimas de uma política de 
Estado que só aumenta a violência? 


Quem sofre mais com a 


violência? 





o contrário 

do que fica 

parecendo 
ultimamente, quando 
os jornais têm dado 
tanto destaque aos 
atos infracionais 
praticados por 
Crianças 
adolescentes, este 
segmento da 
população é 
justamente a 
principal vítima da 
violência, e não seu 
principal agente. 
Levantamento 
realizado em janeiro de 2004 mostrou que apenas 0,2% da população de 12 
a 18 anos havia cometido algum tipo de ato infracional e estava cumprindo 
medidas sócio-educativas”. Destes atos infracionais, 73,8% eram crimes 
contra o patrimônio, e não contra a pessoa / contra a vida. 

A população de 0 a 19 anos, no entanto, foi alvo, entre 1980 e 2002, 
de 110.320 homicídios, 16 % dos homicídios acontecidos no período! Isso 
dá mais de 13 homicídios por dia cometidos contra uma criança ou um 
adolescente... Esse número cresceu 316% neste período, sendo que entre 
adolescentes de 15 a 19 anos o homicídio já é a principal causa externa de 
morte — em 2002, em ES, RJ e SP, mais da metade das crianças e 
adolescentes que morreram por causas externas foram assassinados (no RJ 
foram 57,8%)! De 1994 a 2004 o número de homicídios, tristemente, 
cresceu 48,4% no Brasil — um crescimento bem superior ao da população. O 
número de homicídios em que a vítima foi uma criança ou um adolescente, 
no mesmo período, cresceu 64,2%"!!! Esta violência toda de que estamos 
falando tem também um corte racial claro: suas maiores vítimas são as 
crianças e os adolescentes afrodescendentes, sendo que estes também são a 
maioria nas unidades de internação do sistema de medidas sócio- 








educativas”. É possível, sem nenhum exagero, dizer que há um genocídio 
em curso, e que nossa sociedade está matando sua juventude, 
principalmente sua juventude negra e pobre — e com isso matando seus 
sonhos e sua capacidade de transformação. 


“correção” faturam em torno de US$ 1.000.000.000,00 (isso mesmo, 1 


Alguém ganha com tanta bilhão de dólares!) por ano. 
. lê “49 Muito grave, não? Segundo o professor da USP Laurindo Dias 
violência. Minhoto afirma na matéria citada acima, a taxa de presos por 100 mil 


habitantes nos EUA, país que adotou este tipo de “gestão penitenciária”, 
pulou de 313, em 1985, para 738, em 2005. Ainda segundo ele, as 
empresas especializadas em gestão penitenciária teriam constituído 
poderosos lobbies junto ao Congresso para leis penais mais duras! Pois é: 
vê-se que tem gente que se interessa muito pelo aumento da 
população carcerária... E nós, vamos engolir essa? 





or mais brutal que seja, tem sim gente ganhando com a violência. A 
segurança privada é um ramo que movimenta muito dinheiro. Para se 
ter uma idéia, em 2006 os bancos, em nosso país, investiram 6 bilhões 
de reais em segurança privada”, o dobro do investido por eles em 2003 e 
mais de dez vezes o que o governo investiu em Segurança Pública no ano de 
2005! 
Tem mais: com a onda das parcerias público-privadas, as PPPs, 
a iniciativa privada também poderá explorar, por exemplo, os 
“lucrativos mercados” do sistema prisional! Isso não é brincadeira e já 
está acontecendo aqui mesmo no Brasil nas “experiências pioneiras” de 
terceirização em todo o ciclo de ressocialização do preso — por exemplo, da 
Penitenciária Industrial de Guarapuava — PR, e na de Cariri — CE, entre 
outras”. Segundo o jornal Valor Econômico, em matéria com o sugestivo 
título de “Será que o crime pode compensar?”, a Secretaria de Estado de São 
Paulo pretende criar as condições, até o final de 2007, para a construção e 
operação de presídios neste estado pela iniciativa privada” (no Rio de 
Janeiro também já há projetos nesse sentido). Na mesma matéria aparece 
um número que dá uma idéia de quanto dinheiro se pode movimentar com 
isso: apenas duas empresas norte-americanas atuantes no ramo da 


Prender as pessoas melhora a 
sociedade? Diminui a violência? 


nt 


Sn d 


| 





número de presos no Brasil mais do que dobrou na última década. 

Segundo os dados oficiais do Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN), em dezembro de 2006 havia 401.236 presos no sistema 
carcerário e na polícia”. Em 1995, segundo o mesmo DEPEN, eram 
148.000”. O aumento é de 170%! Estimativas apontam que até o fim de 
2007 este número pode chegar a 460.000... O número de crianças e 
adolescentes em internação cresceu mais de três vezes — 263% segundo 
estudo da Secretaria Especial de Direitos Humanos”. Ao mesmo tempo 
em que vemos o Estado abandonar áreas como Saúde e Educação à 
própria sorte, nos marcos do chamado neoliberalismo, nossa 
população carcerária não pára de aumentar. 


O que estamos vendo é uma mudança de um tipo de Estado que 
garante direitos para um tipo de Estado Penal que administra a panela de 
pressão de uma sociedade tão desigual, um Estado que alija, mata e prende 
aqueles que não estão entre os poderosos donos do mundo”. Aliás, um 
Estado que internaliza parte da lógica do crime, ao separar seus presos de 
acordo com a facção à qual supostamente pertencem, tanto no sistema 
prisional quanto no de medidas sócio-educativas — ou seja, o preso que não 
está ligado a nenhuma facção “ganha” uma pelas mãos do Estado! 

Pois então, o número de presos não pára de aumentar, e a violência 
também não. A Lei de Execução Penal” não é cumprida, e a prisão, longe de 
“proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado 
e do internado” (que é o que está na lei) acaba trazendo apenas sofrimento e 
desagregação. Para se ter uma idéia, nas prisões do Rio de Janeiro nenhum 
preso ou presa recebe nem papel higiênico nem absorvente há mais de 4 
anos! Uma concepção apenas punitiva da prisão pode até aceitar isso, e 
torcer por prisões cada vez piores, super lotadas, com comida estragada e 
condições degradantes, mas será que é isso o que queremos? E mais: isso 
resolve o problema da violência, ou só o acentua? 

O preso ainda por cima deixa a cadeia marcado, com enormes 
dificuldades para conseguir retomar o convívio social, arrumar um 
emprego... É por isso, inclusive, que é tão importante o debate sobre outras 
formas de responsabilização, muito usadas — e com bons resultados — em 
outros países, como as penas alternativas, que além de causarem muito 
menos sofrimento apresentam um custo muito menor — e que, aliás, são 
previstas na nossa lei, sendo muito pouco aplicadas por um modelo que vem 
privilegiando o encarceramento. 





O ECA não está protegendo demais? 
Um adolescente já não tem discerni- 


mento para saber o que é certo e o que 
é errado? 






ossa sociedade 

sabe que a 

infância (de O a 
[d. hos) é à 
adolescência (de 12 a 
I8 anos) são etapas 
muito especiais na vida 
de uma pessoa. É nestas 
fares que o 
desenvolvimento das 
potencialidades 
humanas é mais 
intenso. Uma criança 
está assimilando uma 
noção de mundo, de sua 
inserção nele, de sua 
relação com as pessoas. 
Isso continua na adolescência, que é também um período muito difícil, 
cheio de contradições e incertezas, em que somos muito suscetíveis ao 
ambiente que nos cerca e às relações que estabelecemos. Um período em 
que estamos definindo nossos rumos e quem seremos. É por isso que é tão 
importante haver uma legislação especial para crianças e adolescentes, e é 
emresposta a esta necessidade que nasce, em 1990, 0 ECA. 

Muita gente fala mal dele, diz que ele protege demais, sem sequer tê- 
lo lido. O Estatuto diz que toda criança e todo adolescente têm direito à vida, 
à saúde, à educação, ao esporte, à alimentação, ao lazer, à cultura, à 
profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência 
familiar e comunitária. Ele diz também que é dever da sociedade em geral e 
do poder público garantir a efetivação destes direitos. O que, nisso, é 
exagero de proteção? Isso não é coerente com a nossa visão da importância e 
das especificidades destes momentos na vida de uma pessoa? 

Não podemos, também, confundir inimputabilidade penal com 
impunidade. Em nosso país qualquer adolescente, a partir dos 12 anos, 
pode ser responsabilizado pelo cometimento de um ato contra a lei. Esta 








responsabilização é, 
inclusive, vista 
como parte do 
processo de 
aprendizado do 
adolescente, de 
forma a que ele não 
volte a fazer isso. A 
questão é que no seu 
caso as medidas a 
serem tomadas têm o 
objetivo principal de 
ajudá-lo a 
recomeçar, escolher 
outros caminhos, 
prepará-lo para uma 
vida adulta de 
acordo com o 
socialmente estabelecido. O tratamento não é diferenciado porque a lei 
“acha que ele não sabe o que está fazendo”. O tratamento, na verdade, é 
diferenciado devido justamente à sua condição especial de pessoa em 
desenvolvimento, e porque o objetivo com a medida sócio-educativa 
não é fazê-lo sofrer pelos erros que cometeu, e sim ajudá-lo a acertar 
sua vida, a mudar seus rumos para melhor. 

O ECA, então, prevê 6 medidas sócio-educativas: advertência, 
obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade 
assistida, semi-liberdade e internação. Ele recomenda, também, que a 
medida seja aplicada de acordo com a capacidade de cumpri-la, as 
circunstâncias do fato e a gravidade da infração, e que a internação só seja 
aplicada em casos de muita gravidade — o que, infelizmente, não é 
levado a sério por muitos juízes, que ordenam a internação de 
adolescentes por motivos banais, o que só faz abarrotar as casas de 
internação e prejudicar as vidas destas pessoas”. Relatório de 2004 da 
ONG Human Rights Watch apontava que de seis centros de internação de 
adolescentes, pesquisados no Rio de Janeiro, cinco estavam superlotados”. 
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E o tempo de internação? 
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ra responder a essa pergunta, a gente tem que pensar no que queremos 

quando internamos um adolescente. Nosso objetivo é buscar educá- 

lo, oferecer condições a ele de elaborar uma mudança nos rumos da 
sua vida. Três anos, para um adolescente, é muito tempo — ou, mais 
importante, é um tempo mais do que suficiente para que ele possa repensar 
os caminhos que sua vida está tomando e possa começar a trilhar outros. O 
que queremos é que ele possa fazer estas coisas, ou apenas que tenha mais 
raiva de uma sociedade que não garante seus direitos e só lhe oferece a 
prisão? 

E tem mais: o adolescente pode ficar, na verdade, 09 anos em 
medidas sócio-educativas, porque ele pode ficar três anos internado, sair e 
ficar em semi-liberdade, depois em liberdade assistida, num processo em 
que o Estado o está acompanhando e o ajudando a se reinserir na sociedade. 





Pelo menos é isto o que determina a lei, e é o que devemos lutar para que 
seja cumprido! Temos que mudar esta situação de o Estado só endurecer 
as leis com os cidadãos, mas ficar o tempo todo sem, ele próprio, cumpri- 
las! 

Com todos os argumentos que já apresentamos, está dando pra 
perceber que não é boa essa idéia de prender adolescentes junto com 
adultos, não é? Quase todos os países do mundo, inclusive, também 
perceberam isso, e tratam de forma diferenciada adolescentes e adultos. 
Aliás, o argumento que tem circulado de que pouquíssimos países assim o 
fazem é mentiroso e baseado numa confusão entre as formas dos sistemas 
de justiça de cada país, que podem ser separados para adolescentes e 
adultos (como é o caso do Brasil) ou ser um só para todo mundo, mas 
aplicando tratamento diferenciado a adolescentes e adultos. No caso, a 
gente só pode determinar a “maioridade penal” de um país como o 
momento a partir do qual o tratamento é uniforme para qualquer infrator 
da lei. Se a gente não pensar assim, aliás, poderemos dizer que o Brasil já 
tem uma “maioridade penal” de 12 anos, idade limite para aplicação das 
medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. Inclusive, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989”, ratificada pelo Brasil, 
determina em seu artigo 40 que os Estados estabeleçam uma idade 
mínima abaixo da qual se presume que as crianças não têm capacidade 
para infringir a lei penal. Nesse sentido, o Comitê sobre os Direitos da 
Criança da ONU já deliberou indicativo sugerindo que a idade mínima 
para imputabilidade penal a ser adotada pelos Estados-parte seja de 18 

24 
anos”. 





Então, o que é que a gente pode 
fazer pra melhorar isso tudo? 





udar a lei, no caso do ECA, endurecendo as medidas sócio- 

educativas, só vai piorar as coisas. Aliás, vale lembrar que a lei 

brasileira já foi muito pior no tocante à criança e ao adolescente, e 
que o ECA é uma grande conquista, fruto de muita luta. A lei anterior, o 
Código de Menores de 1979, substituído pelo ECA, tratava apenas do 
menor infrator (o menor era alguém que tivesse entre 14 e 18 anos), não 
enumerava nenhum direito fundamental de crianças e adolescentes, e mais: 
permitia ao juiz, após a detenção de um menor, avaliar se ele deveria ser 
solto ou não, como bem entendesse. Depois, se ele chegasse aos 21 anos 
ainda internado (poderia ficar dos 14 aos 21, se tornando adulto 
encarcerado!) ia automaticamente para o “Juízo incumbido das Execuções 
Penais”, ficando em “estabelecimento adequado” até que este julgasse 
extinto o motivo que o levou a ser internado. Será que é a isto que queremos 
retornar? 


O que a gente 
pode fazer, no caso da 
situação de crianças e 
adolescentes no Brasil, 
é lutar para que a lei 
seja cumprida, e não 
para mudá-la! O ECA 
não diz que a criança e 
o adolescente têm 
todos aqueles direitos — 
saúde, educação, 
alimentação... — e que 
isso é responsabilidade 
do próprio Estado e da 
sociedade? Pois bem! 
Temos que nos 
organizar e lutar para 

que isso seja cumprido, e 
para que possamos oferecer um outro projeto de país e de sociedade para as 
nossas crianças e os nossos adolescentes. Pode ser em um partido político, 
em uma associação de moradores, em um grêmio estudantil, um CA, no 
nosso sindicato, em uma organização de defesa dos direitos humanos, numa 
campanha (como a Campanha Contra o Caveirão, por exemplo), em 
qualquer destes espaços de luta e de organização popular. 

O que a gente precisa fazer é lutar por um país que garanta a 
todos o que a Constituição da República, em seu artigo 6º, diz que é 
direito de todos, e não apenas dos que podem pagar: “a educação, a 
saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”. Um país 
que ao invés de prender mais, consiga substituir o medo pela esperança, 
a raiva pela solidariedade, a intolerância pelo respeito, a desigualdade 
pela diferença. É daí que virá a paz que todos queremos, e não do medo 
de cada um de ficar mais tempo preso ou de sofrer penalidades maiores. 
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http:/Awww6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102408. 





2. Disponível em 
http:/Awww6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=102414. 





3. Segundo a Organização Mundial de Saúde, violência é o uso intencional da força física 
ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo 
ou uma comunidade e que resulte ou tenha alta probabilidade de resultar em lesão, morte, 
dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. Relatório “Homicídios de 
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Apresentação 


Discutir aspectos relativos às ações afirmativas, 
especialmente cotas raciais, e oferecer argumentos 
favoráveis à sua adoção são os objetivos desta cartilha. 
A presente publicação é fruto dos primeiros debates 
de uma longa série ocorridos nos meses de maio e 
junho de 2005', em escolas públicas e particulares na 
cidade do Rio de Janeiro, e que continuam ocorrendo, 
neste segundo momento, também nos cursos pré- 

o vestibulares comunitários. O crescimento da demanda GE & 
por rodas de conversa sobre cotas raciais nos apontou 
a necessidade de produzir um instrumento que levasse 
ao público argumentos a favor dessa política, ao con- 
trário do que usualmente se veicula na grande mídia, 
estimulando e qualificando o debate. 





"Os debates foram realizadas pelo Ibase em parceria com Grupo Eco, Colé- 
gio Marista São José, Enda Brasil e Comitê Cidade de Deus. Agradecemos 
a André Guimarães, Carla Ramos, Hélio Ventura, Jocelene Ignácio, Marcio 
Flavio Oliveira, Robson Leite e Rosana Heringer pela disponibilidade de 
participar como expositores (as) desses debates. Colaboraram com a leitura 
crítica do texto final da 1º edição Carla Ramos, Duda Oliveira, Nilma Lino 
Gomes e Rosana Heringer, a quem agradecemos. 
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Oferecer argumentos pró-cotas é também uma 
maneira de democratizar o acesso à informação, per- 
mitindo que o público forme sua opinião de forma mais 
consciente, não se baseando apenas em argumentos 
contrários à política. Essa democratização se amplia 
quando pensamos nos espaços priorizados para a 
realização desses debates: escolas públicas e cursos 
pré-vestibulares comunitários, cujos estudantes são 
o público-alvo dessa política. Muitos(as) dos alunos 
e das alunas desses cursos não fazem uso da política 
de reserva de vagas por não a perceberem como um 

& direito constituído, e sim como um instrumento ilegí- & 
timo de facilitação de entrada para estudantes menos 
capacitados(as), reforçando argumentos do senso 
comum contrários às cotas. 

Esta publicação se encontra na sua terceira edição. 
Publicadas em 2005 e 2006, as duas primeiras edi- 
ções foram distribuídas em oito estados brasileiros 
e no Distrito Federal, esgotando a tiragem de 35 mil 
exemplares — fato que demonstra a necessidade ainda 
presente de se discutir o tema. 

Esperamos que a cartilha Cotas raciais, por que sim? 
seja útil para demonstrar a importância das políticas 


COTAS RACIAIS, POR QUE SIM? 
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de ação afirmativa como mecanismo de inclusão so- 
cial e racial, ajudando a produzir novos argumentos e 
pontos de vista que contribuam para uma sociedade 
mais justa e democrática. 


O QUE É AÇÃO AFIRMATIVA? 

Um conjunto de ações privadas e/ou políticas 
públicas que tem como objetivo reparar os aspectos 
discriminatórios que impedem o acesso de pessoas 
pertencentes a diversos grupos sociais às mais 
diferentes oportunidades. Um exemplo é a política 

& de criação de delegacias policiais especializadas no o 
atendimento a mulheres. A falta de treinamento es- 
pecífico e da compreensão dos tipos de crimes que 
mais vitimam as mulheres influi na capacidade de 
oferecer um atendimento adequado às vítimas e na 
devida punição dos criminosos. 
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Afinal, o que é raça? 


Há alguns anos, descobriu-se que a diferença 
genética entre os mais diferentes grupos étnicos do 
mundo é muito pequena, o que derruba o mito da 
existência de diferentes raças humanas. No entanto, 
existe um sentido social para o termo “raça”, pois 
os traços físicos (cor da pele, textura do cabelo etc.) 
ainda influenciam na percepção historicamente 
construída, muitas vezes com valores negativos para 

o a população negra, podendo assim orientar ações & 
sobre esses indivíduos. 

Quando as pessoas que defendem as cotas raciais 
falam de “raça”, estão dando um sentido político e 
social ao termo. Ou seja, referem-se às pessoas que, 
por considerarem importante para suas identidades 
a presença de componentes de matriz africana, se 
autodeclaram ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) como “pretas” ou “pardas”. Numa 
leitura política, essas duas categorias de cores (preta 
e parda) são entendidas como o segmento “negro” 
da população, pois as pesquisas mostram que as 
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trajetórias de vida das pessoas pretas e pardas são 
muito mais próximas entre si do que se comparadas 
com as trajetórias das pessoas brancas. 

A desigualdade e a discriminação raciais precisam 
ser corrigidas também com políticas públicas, e não 
só com a idéia de que somos um “paraíso racial”. 
Por isso, a política de cotas tem adotado o critério da 
autoclassificação em um contexto de construção da 
identidade negra. 

Para entender a adoção de cotas raciais, é impor- 
tante relembrar como o conceito de raça foi construí- 
Cc do e utilizado ao longo do tempo. Dessa maneira, será GE co 
mais fácil entender por que é necessária uma política 
específica para parte da população que foi, e ainda é, 

tratada de forma desigual e negativa. 

No século 19, inseridos no contexto imperialista, 
cientistas tentavam explicar por que algumas raças 
eram dominadas enquanto outras dominavam, 
buscando com isso estabelecer uma hierarquia entre 
as raças. O primeiro grande problema era ter uma 
classificação que considerava alguns seres humanos 
melhores que outros. O segundo era ter como refe- 
rência dessa classificação valores europeus da época. 
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Se em um país os hábitos alimentares, as crenças 
religiosas e os saberes eram diferentes daqueles 
adotados pelos povos europeus, essa sociedade era 
considerada atrasada. Dessa forma, idéias e teorias 
foram formadas promovendo as “maravilhas” dos 
avançados europeus às custas da desvalorização de 
muitas culturas, entre elas as africanas e indígenas. 
Assim, surgiram “pré-conceitos”: idéias sem fun- 
damentos, geralmente negativas, sobre pessoas ou 
grupos de pessoas pelo simples fato de elas possuírem 
uma determinada característica, como a cor da pele, 
co por exemplo. Em outras palavras: o preconceito tal co 
qual é entendido hoje. 

Ainda no mesmo século — próximo ao final do Bra- 
sil Império —, acreditando que os(as) negros(as) não 
produziam cultura, conhecimento ou história, e que 
sua inferioridade estava cientificamente comprovada, 
um dos grandes desafios para os ditos intelectuais 
da época era como construir uma nação avançada, 
tendo uma enorme parcela da população constituída 
por negros (as). Uma das soluções apresentadas foi a 
de embranquecer a população brasileira e, de acordo 
com esse pensamento, melhorá-la. Não coinciden- 
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temente, foram adotadas pelo governo políticas 
que estimularam a vinda de imigrantes europeus 
para o Brasil. Para se ter uma idéia, em cerca de 30 
anos — entre fins do século 19 e início do século 20 —, 
3 milhões de imigrantes entraram no país, sendo 
grande parte subsidiada pelo governo brasileiro. O 
propósito de embranquecimento da nação fica níti- 
do se pensarmos que foram necessários 300 anos 
para entrar no país o mesmo número de pessoas 
africanas escravizadas. Acreditava-se que, com o 
passar dos anos, a população negra desapareceria 
co e o Brasil seria, enfim, uma nação desenvolvida e = É 
branca — o país do futuro. 

Décadas mais tarde, a teoria do embranquecimen- 
to começa a perder força para uma outra corrente 
de pensamento que, até hoje, tem uma força muito 
grande no imaginário nacional: a da construção da 
democracia racial por meio da miscigenação que, a 
partir desse momento, passou a ser percebida como 
benéfica e a melhor característica da nossa nação. 
No entanto, no Brasil, onde predomina a tese de que 
todas as pessoas são mestiças, e hipoteticamente 
não é possível definir quem é negro ou branco, as 
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pessoas mais escuras vivenciam um número maior 
de experiências ligadas a episódios de discriminação 
do que as pessoas mais claras. 

A questão é que enquanto não for reconhecido o 
esforço de cada grupo que compõe nossa população 
— o quanto cada um deles contribuiu, e contribui, 
para a formação da sociedade brasileira —, seremos 
sempre o país do amanhã. Enquanto não houver 
igualdade de oportunidades para toda a população, 
independentemente de cor, raça, gênero, orientação 
sexual, origem, renda etc., a concretização do Brasil 

co como nação verdadeiramente democrática estará cada co 
vez mais distante. 


VALORIZAÇÃO DA CULTURA NEGRA 

A associação de qualidades negativas à imagem 
da população negra alimenta o preconceito, mesmo 
entre negros(as). Afinal, não é nada agradável ser 
percebido como sujo, pouco inteligente, feio. Os 
livros escolares também não contribuem para uma 
educação que contemple a diversidade de estudan- 
tes que os utilizam. Neles, negros(as) ainda são 
retratados (as) como escravizados (as), passivos(as), 
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e nunca sujeitos da História. Você já ouviu falar da 
Frente Negra Brasileira? E da Revolução do Haiti? 
E por que Zumbi dos Palmares só “surgiu” na década 
de 1980? A população negra só aparece em livros 
didáticos até do Brasil Colônia. Fora desse período 
histórico, simplesmente não é representada. Desapa- 
rece como em um passe de mágica. Os negros e as 
negras vão de escravizados (as) a inexistentes. Isso 
também ocorre na mídia. Não à toa, você já deve ter 
percebido, por exemplo, que os(as) protagonistas de 
novelas e comerciais são quase sempre mulheres e 
co homens brancos(as), enquanto os papéis reservados o 
às negras e negros costumam ser de menor impor- 
tância. É preciso muita mudança para que a vergonha 
que muitos(as) sentem vire orgulho e impulsione 
transformações sociais concretas. Necessitamos 
valorizar a cultura negra, resgatando a auto-estima 
de seus (suas) descendentes. 
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Racismo à brasileira 


A identidade nacional brasileira, a partir da década 
de 1930, foi construída sob o mito da democracia 
racial, ou seja, sob a crença de que somos uma nação 
onde pessoas de todas as raças vivem em harmonia, 
sem conflitos ou segregações. Diferentemente do que 
ocorreu nos Estados Unidos e na África do Sul, onde 
houve um “racismo oficial”, a segregação racial nunca 
foi legalmente adotada no Brasil. E é essa uma das 

Cc razões que fazem com que as reivindicações de movi- o 
mentos sociais negros e anti-racistas, especialmente 
a adoção de políticas públicas específicas para os(as) 
afrodescendentes, pareçam absurdas para grande 
parte da população brasileira. 

A discriminação racial no Brasil é mesmo bastante 
particular e precisa ser vista com atenção. Não tivemos 
apartheid”, mas o racismo persiste na nossa sociedade, 
muitas vezes sem se declarar, aparecendo mais em 





2 Regime de segregação racial oficialmente adotado pelo governo da África 
do Sul de 1948 a 1990. 
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atitudes e menos frequentemente na fala. Mesmo nesse 
último caso, o preconceito é jogado para o campo da 
“brincadeira” — que, teoricamente, não machuca ou 
prejudica ninguém —, pois não é bem visto dizer que 
somos racistas ou que temos atitudes preconceituosas. 
Se perguntarmos, aleatoriamente, se existe preconceito 
racial no Brasil, as pessoas responderão que sim. No 
entanto, ao perguntarmos se a pessoa é racista, ela 
provavelmente dirá que não. Como, então, consegui- 
mos ter racismo se ninguém o pratica? Isso caracteriza 
o racismo à brasileira, que, mesmo considerado sutil 
co ou cordial, tem consequências práticas graves e de alto Es Ec 
custo social. 

Indicadores sobre a desigualdade social no Brasil 
evidenciam o que o movimento negro denuncia há 
décadas: a existência de mecanismos de discriminação 
racial na sociedade brasileira que colocam em xeque 
o modelo de democracia racial. Segundo dados ana- 
lisados pelo economista Marcelo Paixão, em 2005, se 
dividissemos o país em dois, um só com a população 
branca, e outro só com a população negra (pardos 
e pretos), e analisássemos as condições sociais de 
cada um consolidadas no Índice de Desenvolvimento 
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Humano (IDH), o “Brasil branco” estaria situado 
na 47º posição se comparado com os outros países 
do mundo, ao passo que o IDH do “Brasil negro” se 
situaria na 92º posição. “O IDH das pessoas negras, 
em 2005, era inferior ao IDH das brancas dez anos 
antes”, afirma Marcelo Paixão. Por fim, se fizermos 
uma comparação com o IDH da população brasileira 
em geral (negros, indígenas, amarelos e brancos), o 
IDH da população negra estará 22 posições abaixo 
deste, enquanto o IDH da população branca estará 23 
posições acima. 
co Outros indicadores dessa desigualdade profunda Ec 

podem ser observados na saúde pública, no mercado 
de trabalho e na educação, em particular no ensino 
superior. Todos esses serviços deveriam ser oferecidos 
aos cidadãos e às cidadãs, independentemente de cor, 
raça, gênero, orientação sexual, origem, renda etc. No 
entanto, o que os números mostram é que, mesmo nos 
serviços públicos e universais, ou seja, que deveriam 





30 IDH é um ranking do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento (Pnud), utilizado para medir o desenvolvimento humano dos países, 
a partir de indicadores de educação (alfabetização e taxa de matrícula), 
longevidade (expectativa de vida ao nascer) e renda (PIB per capita). 
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atender a todos e todas da mesma forma, as pessoas 
negras recebem tratamento diferenciado e pior. Isso 
é o que chamamos de racismo estrutural. Em outras 
palavras, é uma forma de racismo que se estabelece 
nas estruturas de organização da sociedade, em suas 
instituições. Manifesta-se em ações e comportamentos 
discriminatórios adotados no cotidiano em escolas, 
empresas, repartições públicas etc., resultantes da falta 
de atenção, do preconceito ou de estereótipos racistas, 
reforçando mecanismos de exclusão praticados pela 
sociedade como um todo. Mesmo que alguns (mas) o 
& façam de forma inconsciente, isso não os torna menos e 
responsáveis pelo fato. 

No sistema público de saúde, segundo dados 
divulgados pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
em 2006, 21,8% das mulheres negras atendidas 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) não receberam 
anestesia no parto normal. Este percentual cai para 
13,5% no caso das mulheres brancas. 

Já no mercado de trabalho, essa desigualdade se 
expressa na diferença salarial entre pessoas brancas 
e negras que ocupam os mesmos cargos ou têm o 
mesmo grau de instrução. Nesses grupos, existe ainda 
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a diferença entre homens e mulheres. Em função disso, 
as mulheres negras são as que recebem os menores 
salários do mercado de trabalho, pois acumulam as 
discriminações de gênero e raça. Comparando os 
rendimentos de trabalhadores (as) com ensino médio 
completo ou superior incompleto, no período entre 
agosto de 2006 e julho de 2007, observam-se no 
Distrito Federal as menores diferenças. As trabalha- 
doras negras tiveram uma renda mensal de R$ 917 
— correspondentes a 52% do rendimento médio dos 
homens não-negros (brancos e amarelos), com renda 
Cc de R$ 1.763. Essa relação se apresenta de maneira Ec 
mais desigual em Salvador, onde as mulheres negras 
e os homens não-negros receberam, respectivamente, 
R$ 589 e R$ 1.341. 

As mulheres negras também representam a maior 
parcela entre as pessoas desempregadas, apesar de 
ter maior escolaridade do que os homens negros 
(que abandonam os estudos mais cedo para entrar 
no mercado de trabalho). O desemprego entre as mu- 
lheres negras, entre agosto de 2006 e julho de 2007, 
atingiu um mínimo de 18,4% em Belo Horizonte e 
um máximo de 26,3% em Salvador. O segmento dos 
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homens não-negros aparece no outro extremo, pois, 
apesar de as taxas ainda serem elevadas, variam entre 
8,1% em Belo Horizonte e 15,1% em Recife. 

Na educação, as desigualdades raciais também 
podem ser percebidas. Nesse setor, ocorre uma es- 
pécie de “funil”. O percentual de estudantes que estão 
na 4º série e se declaram negros(as) é de 46,7%. Na 
8º série, de 40,6%. Na 3º série do ensino médio, esse 
número cai para 36,1%. No caso de estudantes que 
se declaram brancos(as), a situação é inversa, e sua 
proporção aumenta de acordo com os anos de estu- 

co do: são registrados, na 4º série, 43,3%; subindo para GH 
51,2% na 8º série; chegando, por fim, a 57,5% na 3º série 
do ensino médio.* Em 1997, apesar de representar 
quase metade da população brasileira, apenas 2,2% 
das pessoas declaradas negras ao IBGE possuíam 
ensino superior completo. Entre as pessoas brancas, 
o número era de 9,6%. Dez anos depois, este número 
passa para 4,0% entre os(as) negros(as) e 13,4% entre 
os(as) brancos(as). Ou seja, a quantidade de negros 
formados no ensino superior hoje é menos da metade 
dos brancos formados há dez anos — o que enfatiza a 
diferença no acesso ao ensino superior entre os dois 
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grupos e a importância da política de cotas raciais 
nas universidades, bem como dos mecanismos de 
manutenção dos alunos cotistas. 

Como você pode ver, o racismo cria barreiras para 
a população negra. Quando comparamos os dados 
desse segmento da população com os dados da po- 
pulação branca, mesmo em condições semelhantes 
de renda ou anos de estudo, é que se vê como são 
poderosos os efeitos do racismo. Embora as políti- 
cas de ação afirmativa tenham ganho, nos últimos 
anos, enorme destaque em diferentes espaços da 

3 sociedade, isso não significa que estamos próximos 3 

da solução nem longe de divergências. Diversas for- 
mas de enfrentamento do racismo e seus perversos 
efeitos vêm sendo divulgados, mas nem todos são 
bem aceitos pela sociedade em geral. Prova disso é a 
enorme polêmica causada pelo debate sobre a criação 
de cotas raciais nas universidades públicas. 
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Por que cotas raciais? 


A adoção de cotas para estudantes de baixa renda da 
rede pública de ensino é importante, mas não atende 
diretamente à população negra. Tal medida reforça a 
idéia equivocada de que não existem mecanismos de 
exclusão racial nas escolas, sendo esse justamente 
um dos fatores que mais reproduzem desigualdades 
entre estudantes negros(as) e brancos(as). Assim, 
se abríssemos caminhos para a inclusão de pessoas 

3 pobres, não estaríamos resolvendo o problema da 3 
maioria negra. Mesmo entre pobres, assistiríamos a 
uma maior inclusão de pessoas brancas. 

Dados levantados pelo Sistema de Avaliação do 
Ensino Básico (Saeb), entre 1995 e 2001, avaliaram 
e compararam o rendimento escolar de estudantes 
negros(as) e brancos(as) e puderam aferir que a 
discriminação racial no sistema de ensino é real e 
tem desdobramentos no desempenho de estudantes 
negros(as) em sala de aula. Na prova de leitura da 
4º série do ensino fundamental, por exemplo — que 
avalia uma das competências mais importantes 
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para o pleno processo da educação —, 67% dos(as) 
estudantes negros (as) tiveram desempenho “crítico 
ou muito crítico”, enquanto a mesma situação atin- 
giu 44% dos(as) estudantes brancos (as). Ainda que 
procurássemos explicar essa diferença a partir dos 
índices socioeconômicos — certamente desfavoráveis 
às pessoas negras —, outros dois dados pesquisados 
mostrariam que o fator determinante não passa pela 
questão da renda. 

Aplicada a estudantes de 4º série de escolas particu- 
lares com patamares socioeconômicos semelhantes, 
O a prova de Língua Portuguesa também mostrou uma GH 
diferença gritante: estudantes negros(as) alcançaram 
179 pontos na escala de desempenho, enquanto 
brancos(as) obtiveram 228 pontos. Por fim, se ainda 
insistíssemos na idéia de desvantagens historicamente 
acumuladas — considerando que as famílias negras têm 
menos anos de estudos do que as famílias brancas e, 
portanto, possuem um “capital cultural” reduzido —, 
ainda assim, não poderíamos explicar as diferenças en- 
contradas entre o alunado negro e branco. Brancos (as) 
matriculados (as) na 4º série (rede pública e particular), 
cujas mães têm escolaridade até a 8º série, obtiveram 
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média de 175 pontos nas provas de Matemática, con- 
tra 160 pontos de negros(as) com mães de mesma 
escolaridade. Essa diferença de 15 pontos sobe para 
38 quando comparamos negros (as) e brancos (as) com 
mães de escolaridade média ou superior. A conclusão 
é que, em todas as esferas socioeconômicas, estudan- 
tes negros (as) têm, em média, menor rendimento de 
aprendizado em relação a estudantes brancos(as); e 
quanto mais alto o patamar econômico, maior a dife- 
rença entre esses(as) estudantes. 

O antropólogo Kabengele Munanga aponta duas 
e questões fundamentais que explicam os mecanismos & 
de discriminação racial nas escolas: a importância 
dos livros didáticos como ferramenta fundamental 
de formação de estudantes — negros(as) ou não — e 
as relações no ambiente escolar. Munanga afirma 
que “o preconceito incutido na cabeça do professor 
e sua incapacidade em lidar profissionalmente com 
a diversidade, somando-se ao conteúdo preconcei- 
tuoso dos livros e materiais didáticos e às relações 
preconceituosas entre alunos de diferentes ascendên- 
cias étnico-raciais, sociais e outras, desestimulam o 

aluno negro e prejudicam seu aprendizado”. 
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Como já vimos, a maioria dos livros didáticos e 
outros espaços de construção de conhecimento ou 
divulgação de informações não costumam retratar a 
pessoa negra como agente de sua própria história. 
Pouco se fala sobre os episódios de resistência duran- 
te o período da escravidão, ou após a Abolição. Pelo 
contrário, as representações do(a) negro(a) serviçal, 
que ocupa sempre as posições menos prestigiadas 
socialmente, reforçam opiniões e imagens estereo- 
tipadas que afetam e agem sob indivíduos — negros 
ou não — na formação de “pré-conceitos”, como o da 

3 inferioridade das pessoas negras, estimulando um GH 
ideal de embranquecimento. Esse ideal é extrema- 
mente nocivo para todas as pessoas, especialmente 
para estudantes negros(as), pois requer a negação do 
que realmente é, não permitindo a formação positiva 
de sua identidade negra. Daí, o forte prejuízo à auto- 
estima e, consequentemente, ao aprendizado. 

Segundo a pesquisadora Vera Moreira Figueira, 
autora de estudos sobre preconceito racial nas 
escolas, a consequência do preconceito encontra- 
do nos livros didáticos e nas práticas de ensino é 
a identificação da pessoa negra com qualidades 
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negativas (por exemplo: burra, feia, porca, ladra 
etc.) e com profissões de pouco prestígio social. O 
oposto ocorre na formação de imagens e opiniões 
relacionadas aos indivíduos brancos, tornando ainda 
maior esse contraste. 

No que diz respeito aos professores e às profes- 
soras, esses(as) profissionais têm uma importante 
parcela de responsabilidade na reprodução de pre- 
conceitos, entre eles o racial, a partir de declarações 
sérias ou 'de brincadeira”. A omissão também é uma 
forma de perpetuar o preconceito, seja no que diz 

co respeito a qualquer situação de discriminação que Ec 
ocorra em sala de aula, seja por não discutir os pro- 
blemas raciais na sociedade brasileira ou, ainda, por 
não trabalhar em classe a rica contribuição histórica, 
cultural e intelectual dessa população. 

É necessário que os livros didáticos retratem as 
pessoas negras de modo a influenciar positivamente 
na percepção e formação dos conceitos do alunado, 
branco e negro, a respeito dessa parte da população. 
A qualificação de professores (as) também é de fun- 
damental importância para a redução do preconceito 
racial nas escolas. 
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AVANÇOS NAS UNIVERSIDADES 

A implementação das cotas raciais varia de uma uni- 
versidade para outra, de acordo com sua organização in- 
terna. Os conselhos universitários e as reitorias analisam 
as demandas sociais das regiões em que estão inseridas 
e, a partir daí, decidem o tipo de política de inclusão a 
ser adotado. É possível afirmar que as cotas raciais, 
como uma modalidade de ação afirmativa, já são uma 
realidade no ensino superior brasileiro. Em 2005, três 
anos após a primeira universidade brasileira implantar 
a política da reserva de vagas, eram 15 as universidades 

& públicas (federais e estaduais) que adotavam o sistema. & 

Em 2008, já são 79, sendo 54 o número de instituições 
que utilizam cotas raciais e sociais combinadas como 
critério para preenchimento das vagas reservadas a 
candidatos(as) negros(as) e/ou indígenas. Apesar dos 
avanços, é fundamental que as instituições continuem 
sendo pressionadas e o número de universidades com 
cotas seja cada vez maior, bem como os investimentos 
na melhoria e ampliação dos projetos de manutenção 
de estudantes cotistas. 

De acordo com estudo realizado pelo professor 
José Jorge de Carvalho, da Universidade de Brasília 
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(UnB), o número de professores(as) negros(as) nas 
universidades públicas não chega a 1%. Em seis das 
universidades de maior prestígio no Brasil (USP, 
Unicamp, URF), UFMG, UFRGS e UnB)*, do total de 
15.866 professores(as), somente 67 são negros(as) 
— o equivalente a 0,4% do total. 

A ausência de professores(as) negros(as) nesses 
espaços, que influenciam profundamente as demais 
universidades brasileiras — especialmente no que 
diz respeito à pesquisa e, portanto, às formas de se 
pensar o Brasil —, implica também a manutenção 

co de um mesmo olhar sobre determinadas questões, o 
como a racial. Isso nos faz pensar que um futuro 
passo poderia ser a adoção de cotas também nos 
concursos para o professorado. 

A diversidade no ambiente educacional é funda- 
mental para a elaboração de novos pensamentos e 
novas teorias, construídos a partir de experiências e 
campos de interesse diversos desses indivíduos. 





*Universidade de São Paulo, Universidade Estadual de Campinas, Univer- 
sidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal de Minas Gerais, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Universidade de Brasília. 
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Políticas públicas de ação afirmativa 


Ações afirmativas podem ser compreendidas como 
ações públicas ou privadas, ou ainda programas que 
buscam promover oportunidades ou outros benefícios 
para pessoas pertencentes a grupos específicos, alvo de 
discriminação. Tais ações têm como objetivo garantir o 
acesso a recursos, visando remediar uma situação de 
desigualdade considerada socialmente indesejável. 

O principal objetivo das ações afirmativas é dar um 
3 novo significado à noção de justiça social. No univer- Em 3 
salismo, criou-se a noção de que o “justo” é tratar 
todas as pessoas de maneira uniforme. O problema, 
porém, está no fato de que tratamento universal não 
significa tratamento igual. Se os(as) cidadãos (às) 
são desiguais, o resultado é a desigualdade. Na vida 
cotidiana, pessoas com diferentes recursos, não 
apenas financeiros, acabam tendo oportunidades e 
acessos diferenciados a direitos e serviços. Assim, 
as ações afirmativas estão de acordo com o artigo 
3º da Constituição brasileira, que diz que o Estado é 

responsável pela construção da igualdade. 
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É necessário destacar que as cotas são apenas uma 
das formas de ação afirmativa. Há décadas, diferentes 
tipos de ações afirmativas são implementadas em 
países como Estados Unidos e Índia. Graças às mu- 
danças promovidas com essas políticas, foi possível 
observar a mobilidade social positiva de segmentos 
da sociedade anteriormente marginalizados. 

É muito comum a associação dessa política no 
Brasil ao que vem sendo feito nos Estados Unidos, 
frequentemente acompanhada por críticas relativas 
a uma suposta “imitação”. Entretanto, a aplicação 

Cc das ações afirmativas em nosso país se assemelha Ec 
muito mais à forma como essa se dá na Índia, onde 
foram implementadas no fim da década de1940, após 
a independência, para tratar da exclusão sofrida por 
determinados grupos sociais. Um ponto em comum 
importante é que, tanto no Brasil como na Índia, os gru- 
pos aos quais essas políticas são direcionadas consti- 
tuem uma proporção numerosa da população (no caso 
brasileiro, quase 50%), enquanto nos Estados Unidos 
os afro-americanos (grupo-alvo original) são cerca de 
12% da população — o que não torna a política menos 
importante, uma vez que o racismo e a discriminação 
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racial têm os mesmos efeitos nocivos, independente- 
mente do tamanho da população atingida. 

Nos Estados Unidos, dados mostram um quadro 
positivo, com um aumento significativo da população 
negra na educação superior. O percentual de pessoas 
negras matriculadas passou de 13% em 1967 para 
30,3% em 2000. A população negra matriculada no 
ensino superior representava 4,4% do total em 1966; 
dez anos depois, esse percentual subiu para 9,6% (o 
equivalente a 1 milhão e 33 mil pessoas negras). 

De acordo com Vânia Penha-Lopes, responsável 
co por um estudo sobre ações afirmativas, foi constatada o 
na Índia a ascensão de grupos tradicionalmente des- 
privilegiados aos mais altos patamares, em diversos 
campos profissionais, a partir da utilização dessa po- 
lítica. “Isso se deve à ajuda que a ação afirmativa lhes 
dá em aumentar não só seu capital humano (i.e., o 
que eles sabem), mas também seu capital social (i.e., 

quem eles conhecem)”, afirma a pesquisadora. 

No Brasil, o desempenho de estudantes bene- 
ficiados(as) pelas políticas de ação afirmativa é um 
bom exemplo dos resultados positivos que vêm se 
construindo. Na Universidade do Estado do Rio 
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de Janeiro (Uerj), entre 2003 e 2006, estudantes 
cotistas tiveram médias superiores se compara- 
das às médias gerais (de cotistas e não-cotistas). 
Cotistas negros(as) tiveram desempenho melhor 
que a média em 29 dos 48 cursos (60% do total), 
incluindo Ciências Biológicas e Ciências Contábeis. 
Já os(as) estudantes universais superaram a média 
em apenas 17 dos cursos, notadamente Direito, En- 
genharia e Engenharia Química. Balanços realizados 
pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), com 
base em números de 2005, indicam que, em 56% 
Cc dos cursos — 32 dos 57 —, o número de estudantes co 
cotistas aprovados(as) foi maior do que o dos(as) 
não-cotistas, incluindo aí os cursos mais concorridos 
como Medicina, Odontologia, Engenharia Civil, Direi- 
toe Jornalismo. Analisando números da Unicamp no 
biênio 2005-2006, cotistas obtiveram maior média 
de rendimento em 31 dos 55 cursos. 

No que diz respeito à evasão, entre 2003 e 2007, 
na Uerj, menos cotistas negros(as) abandonaram 
seus cursos (12,99%) se comparados com colegas 
que entraram pelo sistema universal (16,97%). Na 
UnB, segundo relatório produzido pela Assessoria de 
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Diversidade e Apoio aos Cotistas (Adac), esse número 
é de apenas 1% entre cotistas. 

Desta forma, conclui Penha-Lopes, “embora análises 
detalhadas sejam necessárias, é encorajador saber que a 
visão das cotas universitárias no Brasil como um comple- 
to fracasso é, no mínimo, uma distorção da realidade”. 

O Programa Políticas da Cor na Educação Brasilei- 
ra, do Laboratório de Políticas Públicas da Uerj, rea- 
lizou, em 2006, uma pesquisa com professores(as) 
de quatro universidades — UnB, Universidade Federal 
de Alagoas (Ufal), Uerj e Universidade Estadual da 

co Bahia (Uneb) — para que os(as) docentes avaliassem Ec 

as instituições após a implementação da reserva de 
vagas. Perguntados sobre o desempenho de estudan- 
tes cotistas, quase 74% dos (as) docentes considerou 
bom ou muito bom o desenvolvimento acadêmico 
desses(as) estudantes. Em relação ao desenvolvimen- 
to das universidades, mais de 90% avaliaram como 
igual ou melhor com a utilização do sistema de cotas. 
Por fim, a preocupação com o surgimento de conflitos 
também não pôde ser confirmada: novamente, para 
mais de 90% do professorado, as relações raciais 
permaneceram iguais ou melhoraram. 
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Esses dados comprovam que a entrada de cotis- 
tas não influi na queda da qualidade de ensino. Há 
décadas, a universidade pública está em crise e sua 
estrutura, desgastada. Ainda assim, é um espaço de 
excelência restrito a uma pequena parcela da popu- 
lação. O debate sobre a qualidade de ensino deve ser 
mais amplo, analisando propostas que fortaleçam 
a universidade como produtora de conhecimentos 
e tecnologias, dialogando constantemente com a 
sociedade e sendo o mais inclusiva possível, fazendo 
representar, em seu quadro de estudantes, a diversi- 

Cc dade presente na população brasileira. 3 

As ações afirmativas redefinem a concepção de 
mérito para as universidades, tornando-as mais 
inclusivas, visto que a avaliação de candidatos(as) 
passa a levar em conta a capacidade de superar 
dificuldades e obstáculos que encontraram na vida, 
como ter que trabalhar e estudar ao mesmo tempo. 
Isto teria exigido desses (as) candidatos (as) um esfor- 
ço maior que aquele dispensado por outros(as) que 
experimentaram condições mais favoráveis, como 
poder se dedicar somente aos estudos. 
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DIREITO GARANTIDO 

Desde a 3º Conferência Mundial de Combate ao 
Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas 
Correlatas de Intolerância, em Durban (África do 
Sul), em setembro de 2001, a rejeição ao racismo 
ganhou força normativa dentro do Direito brasileiro. 
De acordo com o jurista Fábio Konder, não há con- 
trovérsias em relação à constitucionalidade das ações 
afirmativas. A política não pode ser considerada 
contrária ao princípio da igualdade, já que tem por 
objetivo remediar situações desvantajosas de um 

& determinado grupo. & 

Segundo Konder, é preciso distinguir a “desigual- 
dade” da “diferença”. A primeira é gerada no curso 
da vida social, criando relações de superioridade e 
inferioridade (pobreza e riqueza, por exemplo) no 
tocante ao respeito à dignidade humana, e, portanto, 
é imoral e inconstitucional. Já as diferenças dizem 
respeito à condição biológica das pessoas (a diferença 
entre os sexos, por exemplo) ou ao seu patrimônio 
cultural, como no caso das comunidades étnicas ou 
religiosas. A Constituição Federal de 1988 também 
estabelece o princípio da igualdade, enunciado no 
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art. 3º, inciso Ill: “Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil: Ill — Erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais.” A partir desse princípio, seguem-se 
disposições baseadas nele, especialmente no universo 
do mercado de trabalho. Por exemplo, em relação às 
mulheres (art. 7º — XX: “Proteção do mercado de traba- 
lho da mulher, mediante incentivos específicos”) e às 
pequenas empresas (art. 170 — IX e art. 179: “Tratamen- 
to favorecido e diferenciado às empresas de pequeno 
porte”). A adoção das cotas para pessoas negras em 
universidades, portanto, não fere o princípio de igual- 
dade estabelecido pela Constituição brasileira — ao 
contrário, busca assegurá-la — e está absolutamente 
dentro dos modelos propostos pela “construção de 
uma sociedade livre, justa e solidária” (art. 3º — |). 

Por fim, outra prerrogativa é a autonomia universi- 
tária, também assegurada pela Constituição. Isso dá 
à instituição a liberdade de adotar regras próprias nas 
áreas administrativa e acadêmica, como, por exemplo, 
a adoção do sistema de cotas, que permite, a partir de 
resoluções da própria universidade, concretizar ações 
de democratização do acesso aos seus cursos. 
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Histórico de lutas e conquistas 


A luta pelo fim do racismo e de seus efeitos nocivos 
sobre toda a sociedade não é uma novidade. Desde o 
início do século 20, as organizações do movimento 
negro brasileiro — como a Frente Negra Brasileira, o 
Teatro Experimental do Negro e uma série de publi- 
cações que ficou conhecida como Imprensa Negra 
— chamavam a atenção para a necessidade de se 
adotarem políticas direcionadas à garantia de direitos 

Cc desse segmento da população. o 

Na segunda metade do século, o tema da educa- 
ção adquiriu mais visibilidade e consolidou-se como 
pauta do movimento, juntamente às denúncias da 
existência do racismo e das desigualdades raciais. 
Cada vez mais, essas questões vêm orientando as 
ações das organizações do movimento negro perante 
o Estado para a implementação de políticas de com- 
bate à discriminação racial. 

Um fator importantíssimo para a democratização 
do acesso ao ensino superior foi o surgimento dos 
cursos pré-vestibulares comunitários direcionados 
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a jovens negros(as) e de baixa renda, a partir da 
década de 1980. Esses cursos oferecem não só 
uma formação acadêmica ao alunado, mas também 
um espaço crítico de reflexão e formação política 
em aulas específicas, nas quais são debatidas as 
desigualdades sociais e suas causas. No Rio de 
Janeiro, o movimento teve participação central nos 
processos de elaboração e implementação da Lei de 
Reserva de Vagas. 

O fato que melhor ilustra a mudança da aborda- 
gem do Estado em relação à questão racial foram os 
Cc desdobramentos das manifestações ocorridas em 2 É 
1995 — ano do tricentenário do assassinato de Zumbi, 
líder do Quilombo dos Palmares. A data foi escolhida 
pelas organizações do movimento negro para marcar 

os 300 anos de luta contra o racismo no Brasil. 

Nesse ano, o então presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso admite que o Brasil é 
um país racista. No ano seguinte, é organizado um 
seminário reunindo intelectuais brasileiros(as) e 
estrangeiros (as) para pensar soluções para acabar ou, 
pelo menos, diminuir as desigualdades entre pessoas 
negras e brancas no país. 
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Apesar dos avanços alcançados, foi só em 2001 
— com a participação do Brasil na 3a Conferência 
Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, 
a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, 
promovida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) — que o governo brasileiro passou a se com- 
prometer publicamente com a luta contra a discri- 
minação racial. 

Pressionado por organizações do movimento 
negro, o governo brasileiro, ainda sob a liderança de 
Fernando Henrique Cardoso, iniciou uma série de 

co ações para o desenvolvimento de políticas de ações Ec 
afirmativas voltadas para a população negra brasileira, 
as quais se intensificaram no governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, culminando na criação da 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual- 
dade Racial (Sepppir), em março de 2003. 

O monitoramento das ações governamentais pela 
sociedade civil organizada é fundamental para que 
esses avanços continuem ocorrendo. Na década de 
1980, com a fragilização e fim da ditadura militar, 
o início do processo da anistia aos(às) presos(as) 
políticos (as) representou grande avanço no processo 
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de redemocratização do país. Entretanto, isso não 
significou a interrupção das atividades políticas em 
busca da abertura definitiva, como o movimento pelas 
eleições diretas. Nesse sentido, as ações direcionadas 
à radicalização da democracia, por meio da redução 
das desigualdades racial e de gênero, também devem 
ser percebidas como fundamentais e constantes, até 
que a valorização da diversidade e o acesso sejam, 
de fato, universais. 
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Perguntas e respostas 


A seguir, estão as perguntas mais comuns sobre 
a adoção de cotas. As respostam reforçam o objetivo 
desta publicação, oferecendo argumentos favoráveis 
às políticas de ação afirmativa como forma de cons- 
trução de um país mais justo e democrático para 
todas as pessoas. 


Mas esse negócio de cotas para negros(as) não é 
3 racismo ao contrário? 3 
A inclusão de políticas de ação afirmativa, tanto 
no debate público como na pauta do governo, é 
uma conquista de segmentos do movimento negro 
que, há anos, denunciam a desigualdade social e 
racial no Brasil em vários setores: saúde, educação, 
mercado de trabalho, moradia, entre outros. Tratar 
de maneira diferenciada um grupo que teve menos 
oportunidades — e, portanto, está em situação de 
desvantagem — é uma tentativa de diminuir essas 
desigualdades, restituindo direitos há muito negados. 
Não é um privilégio. É, na realidade, o exercício da 
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democracia, respeitando a diversidade étnico-racial da 
nossa população e revelando a forma desigual como 
essa diversidade tem sido tratada pelo Estado e pela 
sociedade brasileira ao longo dos séculos. 


Pessoas negras são menos inteligentes que as brancas? 
Não. Todas as pessoas têm as mesmas capacidades 
intelectuais, mas nem sempre têm ou tiveram as mes- 
mas oportunidades sociais e educacionais. A grande 
diferença está na existência de um abismo social 
e racial que nega condições iguais às das pessoas 
co brancas — de acesso a saúde, trabalho, educação etc. Ec 
— para pessoas negras. Além disso, a desigualdade 
racial não é recente. É preciso lembrar do histórico 
da escravidão e da ausência de políticas públicas 
pós-Abolição, que visassem integrar descendentes 
de africanos(as) escravizados(as). 


As cotas para as universidades vão ajudar a diminuir 
o racismo? 

Esperamos que sim. As cotas têm um papel para 
além da promoção do ingresso de uma população 
específica para a universidade. Essa política estimula 
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o debate sobre a questão racial que, no Brasil, chega 
com mais de um século de atraso, questiona a diver- 
sidade em instituições de ensino e nos faz refletir as 
consequências do nosso passado escravo, marcado 
pela ausência de políticas públicas pós-Abolição. As 
atuais disparidades entre pessoas brancas e negras 
no país são também consequência da ausência des- 
sas políticas. Além de tudo isso, a adoção de cotas 
raciais nos convida a repensar antigos preconceitos 
e estereótipos — o que incomoda e torna a questão 
polêmica, mas não menos necessária. 


Não é injusto que os(as) estudantes negros(as) tenham 
preferência, em relação aos(às) demais candidatos(as), 
no ingresso às universidades públicas? 

Todas as pessoas que se candidatam ao vestibular — 
cotistas ou não — devem atingir uma nota mínima para 
obter classificação. Na Uerj, por exemplo, o vestibular 
é realizado em duas fases. A primeira é composta 
de até duas provas de múltipla escolha (exame de 
qualificação). O (a) candidato(a) faz a primeira prova 
e tem a oportunidade de fazer uma segunda, caso 
tenha perdido a anterior ou esteja insatisfeito (a) com 
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sua pontuação. Vale a maior nota. Nesse exame, o(a) 
candidato(a) não opta por concorrer no vestibular com 
reserva de vaga. Faz a prova como qualquer outro (a) 
aluno(a), independentemente de ser negro(a) ou 
branco(a), estudante de escola pública ou particular, 
sendo avaliado pelo sistema da universidade. 

É apenas na segunda fase — após a aprovação na 
primeira etapa — que o(a) candidato(a) deverá optar 
entre o vestibular com ou sem reserva de vagas, 
ou seja, concorrer como cotista. Os alunos(as) que 
fazem essa escolha concorrem entre si, disputando 

co aquele percentual de vagas destinado à sua categoria Ec 
de cotista (negro, indígena, oriundo de escola pública 
ou portador de necessidade especial) 


A melhoria do ensino público não seria uma solução 
mais eficiente do que as cotas para a entrada do 
alunado negro? 

A melhoria do ensino público já é apontada como 
necessária pelos mais diversos segmentos da sociedade, 
mas pouco foi proposto e, menos ainda, elaborado nes- 
se sentido. Apesar de acreditarmos que essa melhoria se 
faz necessária e será positiva para toda a sociedade, já 
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vimos também que mesmo as políticas ou os serviços 
públicos de caráter universal, ou seja, voltados a toda a 
população, não são capazes de acabar com as diferenças 
de acesso que persistem entre pessoas negras e brancas. 
Queremos, sim, a melhoria das escolas públicas, mas 
como o processo de exclusão tende a se perpetuar, 
o Estado precisa fazer valer uma medida que ajude a 
diminuir essa diferença. Outro dado fundamental é o 
da duração dessa forma de política de ação afirmativa 
que estamos discutindo. As cotas têm um “prazo de 
validade”. Elas representam uma medida urgente e, 
co ao mesmo tempo, temporária, passível de avaliação Ec 
constante para o seu aperfeiçoamento. Então, o governo 
trabalha pela melhoria do ensino público e, ao mesmo 
tempo, a sociedade civil organizada faz seu papel, 
elegendo políticos que representem seus interesses, 
monitorando o trabalho desses e reivindicando seus 
direitos de uma forma geral. 
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| 2 | 


Universidades públicas 
com políticas de ações afirmativas 


Das 79 universidades listadas a seguir, 54 possuem 
cotas raciais (marcadas com *). As demais aplicam 
um outro tipo de reserva de vaga, como as destinadas 
para alunos (as) oriundos(as) de escolas públicas. 


REGIÃO SUDESTE 


A *Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e o 


*Universidade do Norte-Fluminense (Uenf) 
*Centro Universitário Estadual da Zona Oeste 
(Uezo) 

*Fundação de Apoio à Escola Técnica do Rio de 
Janeiro (Faetec) 

Universidade Federal Fluminense (UFF) 


m MG 


*Universidade Estadual de Minas Gerais (UEMG) 
*Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) 
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*Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop) 

= SP 

*Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 

*Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 

*Faculdade de Medicina S.). do Rio Preto (Famerp) 

*Universidade Federal do ABC (UFABC) 

*Faculdade de Tecnologia - São Paulo (Fatec) 

*Centro Universitário de Franca (Facef) 

*Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) 
co Universidade de São Paulo (USP) 

n ES 

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) 


REGIÃO NORTE 


m=AM 
Universidade do Estado do Amazonas (UEA) 


m PA 
*Universidade Federal do Pará (UFPA) 


Universidade Federal Rural da Amazônia (Ufra) 
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nTO 
*Universidade Federal do Tocantins (UFT) 


REGIÃO CENTRO-OESTE 


u DF 

*Universidade de Brasília (UnB) 

Escola Superior de Ciências da Saúde (ESCS-DF) 

n GO 

*Universidade Estadual de Goiás (UEG) 

*Fundação de Ensino Superior de Goiatuba (Fesg) 
3 Faculdades Integradas de Mineiros (Fimes) & 

MT 

*Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat) 

a MS 

*Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) 

*Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) 


REGIÃO NORDESTE 


nAL 
*Universidade Federal de Alagoas (Ufal) 
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n BA 
*Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 
*Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
*Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) 
*Universidade Estadual de Santa Cruz (Uesc) 
*Universidade do Estado da Bahia (Uneb) 
*Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia 
(Cefet-BA) 
nCE 
Universidade Estadual do Vale do Acaraú (UVA) 
n MA 

é *Universidade Federal do Maranhão (UFMA) o) 
n PB 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 
nPE 
Universidade Estadual de Pernambuco (UPE) 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) 
Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Pernambuco (Cefet-PE) 
= RN 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio 
Grande do Norte (Cefet-RN) 
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Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(Uern) 

Instituto de Educação Superior Presidente Kennedy 
(Ifesp) 

nPI 

Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

nSE 

Centro Federal de Educação Tecnológica do Sergipe 
(Cefet-SE) 


REGIÃO SUL 


e = PR GH 


*Universidade Federal do Paraná (UFPR) 
*Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG) 
*Universidade Estadual de Londrina (UEL) 
*Universidade Estadual de Maringá (UEM) 
*Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) 
*Universidade Estadual do Paraná (Unespar) 
*Universidade Estadual do Norte do Paraná (Uenp) 
*Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro) 
*Escola de Música e Belas Artes do Paraná (Embap) 
*Faculdade de Artes do Paraná (FAP) 
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*Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de 
Apucarana (Fecea) 
*Fundação Faculdade Luiz Meneghel (Falm) 
*Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo 
Mourão (Fecilcam) 
*Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras 
de Cornélio Procópio (Faficp) 
*Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras 
de Jacarezinho (Fafija) 
*Faculdade Estadual de Educação Física de Jacare- 
zinho (Faefija) 

3 *Faculdade Estadual de Direito do Norte Pioneiro 3 
de Jacarezinho (Fundinopi) 
*Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras 
de Paranavaí (Fafipa) 
*Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras 
de Paranaguá (Fafipar) 
*Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras 
de União da Vitória (Fafi) 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 
nRS 
*Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 


COTAS RACIAIS, POR QUE SIM? 


rt ibase cotas Otc.indd 52 11/12/2008 17:45:34 


*Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
*Universidade Federal do Pampa (Unipampa) 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) 
m SC 

*Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
Faculdade Municipal de Palhoça (FMP) 

Centro Universitário de São José (US)) 
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Para saber mais 


Afropress — Agência de Informação Multiétnica 
www .afropress.com 

Articulação de Mulheres Negras Brasileiras 
www.mulheresnegras.org.br 

Casa das Áfricas 
www.casadasafricas.org.br 

Campanha Diálogos contra o Racismo 
www.dialogoscontraoracismo.org.br 

3 Coletivo de Entidades Negras — CEN & 

www.cenbrasil.blogspot.com 

Correio Nagô 
www.correionago.com.br 

Jornal Irohín 
www.irohin.org.br 

Mundo Negro 
www.mundonegro.com.br 

Nei Lopes — Meu Lote 
www.neilopes.blogger.com.br 

Unegro 
www.unegro.org.br 
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Instituto Cultural Steve Biko (BA) 
www .stevebiko.org.br (tel: 71 3241-8708) 
Casa de Cultura da Mulher Negra (SP) 
www.casadeculturadamulhernegra.org.br 
(tel: 13 3877-9455) 
Ceert — Centro de Estudo das Relações do Trabalho 
e Desigualdade (SP) 
www.ceert.org.br (tel: 11 3804-0320) 
Geledés — Instituto da Mulher Negra (SP) 
www .geledes.org.br (tel: 11 3333-3444) 
Ceap — Centro de Articulação de Populações 


3 Marginalizadas (R)) a o 
tel: 21 2232 7077 | 2232 5128 | 2224 8530 


Centro Afro Carioca de Cinema (RJ) 
www.afrocariocadecinema.com.br (tel: 21 2508-7371) 
Criola (RJ) 
www.criola.org.br (tel: 21 2158-6194 | 7964) 
Laboratório de Políticas Públicas da Uerj 
Programa Políticas da Cor na Educação Brasileira (RJ) 
www.politicasdacor.net 
(tel: 21 2234-1896 | 2234-0942 ramais 39 e 44) 


rt ipase cotas Otc.indd 55 11/12/2008 17:45:34 


Fontes consultadas 


BORGES, Priscila. Eles são os primeiros. Correio 
Braziliense, Brasília, DF, 4 ago. 2008. Caderno Ga- 
barito. Disponível em: <http: //pfdc.pgr.mpf.gov.br/ 
clipping/agosto-1/eles-sao-os-primeiros>. Acesso 
em: 9 dez. 2008. 


CARVALHO, José Jorge de. Inclusão étnica e racial no 
Brasil: a questão das cotas no ensino superior. São 


3 Paulo: Attar, 2005. Ec 


CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DOS NE- 
GROS. Não há professores negros nas universidades. 
Rio de Janeiro: Secretaria de Estado de Assistência 
Social e Direitos Humanos, 20 abr. 2007. Disponível 
em: <www.cedine.rj.gov.br/artigoog.asp>. Acesso 
em: 10 dez. 2008. 


DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTI- 
CA E ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS (Dieese)/ 
FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE 


COTAS RACIAIS, POR QUE SIM? 


rt ibase cotas Otc.indd 56 11/12/2008 17:45:34 


DADOS (Seade). Pesquisa de emprego e desempre- 
go nas regiões metropolitanas. São Paulo: Seade/ 
Dieese, 2007. 


FERRÃO, Maria Eugênia ; BELTRÃO, Kaizô Iwakami; 
FERNANDES, Cristiano. Aprendendo sobre a escola 
eficaz: evidências do Saeb 1999. Brasília, DF: MEC/ 
Inep, 2002. 


FERREIRA, Renato. Mapa das ações afirmativas no 
ensino superior. Rio de Janeiro: Laboratório de Po- 
3 líticas Públicas da Uerj/Programa Políticas da Cor CH: 
na Educação Brasileira (UERJ/LPP/PPCor), 2006. 
Disponível em: <www.politicasdacor.net>. Acesso 
em: 10 dez. 2008. 


FIGUEIRA, Vera. M. O preconceito racial na escola. 
Estudos Afro-Asiáticos — Revista da Universidade Can- 
dido Mendes, Rio de Janeiro, n. 18, p. 63-72, 1990. 


INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS- 


TICA (IBGE). Pesquisa mensal de emprego. Brasília, 
DF: IBGE, 2006. 


rt ipase cotas Otc.indd 57 11/12/2008 17:45:34 


. Síntese de indicadores sociais 2008. 
Brasília, DF: IBGE, 2008. 


Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educa- 
cionais (Inep). Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica — Saeb 2001. Brasília, DF: MEC/ 
Inep, 2002. 


LEAL, Maria do Carmo; GAMA, Silvana Granado No- 
gueira da; CUNHA, Cynthia Braga da. Desigualdades 
raciais, sociodemográficas e na assistência ao pré-natal 
co e ao parto, 1999-2001. Revista de Saúde Pública — Revis- Ec 
ta da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de 
São Paulo, São Paulo, v. 39, n.1, p.100-107, 2005. 


MOEHLECKE, Sabrina. Ação afirmativa no ensino su- 
perior: entre a excelência e a justiça racial. Educação e 
Sociedade — Revista do Centro de Estudos Educação e 
Sociedade da Unicamp, v. 25, n. 88, p. 757-776, 2004. 


MUNANGA, Kabengele (Org.). Estratégias e políticas 
de combate à discriminação racial. São Paulo: Edusp, 


1996. 


COTAS RACIAIS, POR QUE SIM? 


rt ibase cotas Otc.indd 58 11/12/2008 17:45:34 


PAIXÃO, Marcelo; CARVANO, Luiz Marcelo (Orgs.). 
Relatório anual das desigualdades raciais no Brasil 
2007-2008. Rio de Janeiro: Garamond; Laeser/IE/ 
UFRJ, 2008. 


PENHA-LOPES, Vânia. Ação afirmativa nas univer- 
sidades da Índia e dos EUA: uma reflexão sobre o 
trabalho de Thomas Weisskopf e sua relevância para 
o Brasil. Boletim PPCor — Revista eletrônica do Labo- 
ratório de Políticas Públicas da UERJ, Rio de Janeiro, 
n. 33, ago. 2007. Disponível em: <www.lpp-uerj.net/ 


co olped/acoesafirmativas/boletim/33/artigo.htm>. CH: 


Acesso em: 9 dez. 2008. 


RAPOSO, Fred; GOMBATA, Marsílea. Negros supe- 
ram mito e obtêm boas notas. Jornal do Brasil, Rio de 
Janeiro, 25 maio 2008. País, p. Az. 


TURRA, Cleusa; VENTURINI, Gustavo (Orgs.). Racis- 
mo cordial. São Paulo: Ática, 1995. 


rt ipase cotas Otc.indd 59 11/12/2008 17:45:34 





ileiro de Análises Sociais e EcagômicaslNase 


Branco, 124, 8º andar ani 


rt ibase cotas Ofc.indd 60 11/12/2008 17:45:34 





o SUS pode 


ser seu melhor 
plano de saúde 


São Paulo - Brasil 
2003 


O SUS PODE SER SEU MELHOR PLANO DE SAÚDE 


Organizadores 
Andrea Salazar 

Karina Grou Rodrigues 
Lynn Silver 

Mário Scheffer 
Agradecimentos 
Gilson Carvalho 

Ligia Bahia 

Silvia Vignola 
Diagramação 

José Humberto de S. Santos 
Ilustrações 

Vicente Mendonça 


Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 

Rua Doutor Costa Júnior 356 

Água Branca - São Paulo - SP 

Tel: (11) 3874-2152 

home page 

www.idec.org.br 

e-mail 

naoassociadoGidec.org.br 

Apoio 

Esta publicação, uma iniciativa do Idec com o apoio da Fundação 
Rockfeller é destinada a informar e orientar os cidadãos sobre 
seus direitos às ações e aos serviços de saúde. 

A sua distribuição é gratuita. Autorizamos a reprodução, desde 
que previamente solicitada ao Idec. 

Fontes 

Legislação sobre o SUS; Relatório Final da 11º Conferência 
Nacional de Saúde; Conselho Nacional de Saúde; Ministério da 
Saúde e Fundação Oswaldo Cruz. 


Apresentação 


Todos os brasileiros e brasileiras, desde o nascimento, têm direito aos 
serviços de saúde gratuitos. Mas ainda faltam recursos e ações para que 
o sistema público atenda com qualidade toda a população. 

Você, que utiliza esses serviços, conhece bem as dificuldades e pode 
se valer desta cartilha para conhecer seus direitos e exigir que eles 
sejam cumpridos. 

Esta publicação também é de muita utilidade para quem possui 
um plano de saúde. Se você fez essa opção, deve ter sido porque o 
sistema público ainda não funciona como deveria e porque tem con- 
dições econômicas para tanto. Mas, certamente, você não deve estar 
satisfeito com a idéia de pagar impostos para não receber nada em 
troca e, ao mesmo tempo, pagar mensalidades altas para ter um plano 
que, ainda por cima, tem limitações, impõe dificuldades, enfim, deixa 
muito a desejar. 

O Idec sempre atuou na defesa dos usuários de planos de saúde e 
continuará nessa batalha. Mas, por não acreditar que os planos sejam a 


solução, nem para os atuais usuários muito menos para toda a popula- 
ção, é que decidimos participar da luta pela melhoria dos serviços 
públicos. O Idec espera que, um dia, os consumidores deixem de ser 
reféns dos planos de saúde e possam fazer valer o dinheiro pago com 
seus impostos. 

Vale ressaltar que, em alguma medida, mesmo quem tem um plano 
de saúde é também usuário do SUS, já que se beneficia das campanhas 
de vacinação; das ações de prevenção e de vigilância sanitária (como 
controle de sangue e hemoderivados, registro de medicamentos etc.); 
ou de eventual atendimento de alta complexidade, quando este é ne- 
gado pelo plano de saúde. Como você pode ver, o SUS não está tão 
longe quanto parece. O Idec convida você a conhecer seus direitos, os 
avanços já conquistados e ajudar a transformar o SUS no verdadeiro 
plano de saúde do Brasil. 


Marilena Lazzarini 
Coordenadora Executiva do Idec 


O plano de 
saúde de 
todos os 
brasileiros 





Há mais de 15 anos o Brasil vem implantando o Sistema Único de 
Saúde, o SUS, criado para ser o sistema de saúde dos 170 milhões de 
brasileiros, sem nenhum tipo de discriminação. Está enganado quem 
pensa que o SUS se resume a consultas, exames e internações. O siste- 
ma hoje faz muito com poucos recursos e também se especializou em 
apresentar soluções para casos dificeis, como o atendimento aos doen- 
tes de Aids e os transplantes. 

O orçamento do SUS conta com menos de R$ 20,00 reais men- 
sais por pessoa. Isso é dez vezes menos do que é destinado pelos siste- 
mas de saúde dos países desenvolvidos e bem abaixo do valor de qual- 
quer mensalidade de um plano de saúde. 

Por outro lado, os planos privados de saúde, que atendem 35 mi- 
lhões de brasileiros, estão longe de representar a solução para a saúde 
no Brasil. É ilusão achar que os planos prestam serviços de qualidade. 
Além de custarem caro, muitas vezes negam o atendimento quando o 
cidadão mais precisa: deixam de fora medicamentos, exames, cirurgias 
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e muitas vezes dificultam o atendimento dos cidadãos idosos, dos pa- 
cientes crônicos, dos portadores de patologias e deficiências. 

Alguns donos de planos de saúde já compararam os doentes e ido- 
sos a “carros batidos”. Como só visam o lucro, eles preferem ter como 
“clientes” apenas os jovens e os sadios. 
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Compare a 
diferença 
entre os dois 
sistemas 





PLANOS DE SAÚDE 





Só tem direito quem 
adere ao plano 


Só tem direito 
quem pode pagar 
A finalidade é o lucro 
Quem paga mais, recebe 
mais e melhores serviços 
Idosos pagam mais caro 


Doentes sofrem restrições e 
precisam pagar mais caro para 
ter atendimento 


SUS 


Todos têm direito, 
desde o nascimento 


Os serviços são gratuitos 
A finalidade é a promoção e a 
recuperação da saúde 


Não há discriminação. Todos 
têm direito a todos os serviços 


Não há discriminação 


Não há discriminação 
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Há carências de até 2 anos 


Só realiza atendimento 
médico-hospitalar 


Há planos que não cobrem 
internação e parto 


Há planos que não cobrem 
exames e procedimentos 
complexos 


Em geral, os planos não 
cobrem doenças profissionais e 
acidentes de trabalho 


Não têm compromisso com a 
prevenção de doenças 


Aposentados, ex-funcionários, 
ex-sindicalizados e ex- 
associados perdem direitos do 
plano coletivo com o tempo 





Não existem carências 


Dá atendimento integral 


Dá atendimento integral 


Dá atendimento integral 


Não há restrições, apesar das 
deficiências 


Realiza prevenção de doenças e 
campanhas educativas em saúde 


Pode ser utilizado 
independentemente de qualquer 
situação ou vínculo 
empregatício 





Você paga 
duas vezes, e 
ainda não fica 
satisfeito 





Todos os cidadãos pagam mais de uma vez para ter acesso à saúde, mas, 
em geral, nem o usuário do SUS, nem o consumidor de planos de 
saúde, está satisfeito com o atendimento que recebe. 

Boa parte do dinheiro para financiar o SUS vem de contribuições so- 
ciais de patrões e empregados. Outra parte vem do pagamento de impostos 
embutidos no preço de produtos e serviços (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias — ICMS) e também de impostos sobre o lucro (o Cofins), 
sobre os automóveis (o IPVA) e sobre a movimentação financeira (à CPMF). 

Os planos de saúde não são financiados apenas pelas mensalidades 
dos usuários ou pelas empresas que pagam o benefício para seus funci- 
onários. Indiretamente, eles recebem recursos públicos, como, por exem- 
plo, por meio dos planos de saúde contratados para funcionários pú- 
blicos. Além disso, os planos de saúde tiram muitas vantagens do SUS. 
Quando o plano nega um atendimento (a negativa pode ou não estar 
prevista no contrato), como exames e procedimentos caros e complexos, 
é o SUS quem acaba atendendo o cidadão. 
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Mesmo quando o paciente tem plano de saúde, o SUS atende 
todos os casos de urgência e emergência que dão entrada nos hospitais 
públicos, a exemplo dos acidentes de trânsito. Nestes casos, o SUS paga 
a conta que deveria ser da empresa de plano de saúde e poucas vezes é 
ressarcido pelo atendimento prestado. 

Outro desvio é a prática ilegal da“fila dupla”, quando as unidades 
do SUS, principalmente hospitais universitários, fazem parcerias com 
planos de saúde. Neste caso, os usuários dos planos recebem atenção 
diferenciada, “furam” a longa fila de espera do SUS de marcação de 
exames e consultas, passam na frente nas cirurgias e demais procedi- 
mentos, além de serem atendidos e até internados em melhores aco- 
modações. 





Conheça 
melhor o SUS, 
um direito de 
todos 





A saúde no Brasil é direito de todos e dever do Estado. Mais que isso, 
a saúde é item de relevância pública, o que assegura a participação do 
Ministério Público na fiscalização do cumprimento das leis. 

O SUS é um sistema porque é formado por várias instituições dos 
três níveis de governo (União, estados e municípios) e pelo setor pri- 
vado, com o qual são feitos contratos e convênios para a realização de 
serviços e ações, como se fosse um mesmo corpo. Assim, o serviço 
privado (um hospital, por exemplo), quando é contratado pelo SUS, 
deve atuar como se fosse público. 

O SUS é único, porque tem a mesma filosofia de atuação em todo 
o território nacional e é organizado de acordo com uma mesma lógi- 
ca. Além disso, o SUS: 

=) É universal porque deve atender a todos, sem distinções, de 
acordo com suas necessidades; e sem cobrar nada, sem levar em conta 
o poder aquisitivo ou se a pessoa contribui ou não com a Previdência 
Social. 
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=) É integral, pois a saúde da pessoa não pode ser dividida e, sim, 
deve ser tratada como um todo. Isso quer dizer que as ações de saúde 
devem estar voltadas, ao mesmo tempo, para o indivíduo e para a co- 
munidade, para a prevenção e para o tratamento, sempre respeitando a 
dignidade humana. 

=) Garante equidade, pois deve oferecer os recursos de saúde de 
acordo com as necessidades de cada um; dar mais para quem mais precisa. 

=) É descentralizado, pois quem está próximo dos cidadãos tem 
mais chances de acertar na solução dos problemas de saúde. Assim, 
todas as ações e serviços que atendem a população de um município 
devem ser municipais; as que servem e alcançam vários municípios 
devem ser estaduais e aquelas que são dirigidas a todo o território 
nacional devem ser federais. O SUS tem um gestor único em cada 
esfera de governo. A Secretaria Municipal de Saúde, por exemplo, tem 
que ser responsável por todos os serviços localizados na cidade. 

=> É regionalizado e hierarquizado: os serviços de saúde devem 
estar dispostos de maneira regionalizada, pois nem todos os municípios 
conseguem atender todas as demandas e todo tipo de problemas de saúde. 
Os serviços de saúde devem se organizar regionalmente e também obe- 
decer a uma hierarquia entre eles. As questões menos complexas devem 
ser atendidas nas unidades básicas de saúde, passando pelas unidades 
especializadas, pelo hospital geral até chegar ao hospital especializado. 

=) Prevê a participação do setor privado: as ações serão feitas 
pelos serviços públicos e de forma complementar pelo setor privado, 
preferencialmente pelo setor filantrópico e sem fins lucrativos, por meio 
de contrato administrativo ou convênio, o que não descaracteriza a 
natureza pública dos serviços. 


> Deve ter racionalidade: o SUS deve se organizar para oferecer 
ações e serviços de acordo com as necessidades da população e com os 
problemas de saúde mais frequentes em cada região. Uma cidade não 
pode, por exemplo, manter um hospital e não dispor de unidades bási- 
cas de saúde. 

> Deve ser eficaz e eficiente: deve prestar serviços de qualidade 
e apresentar soluções quando as pessoas o procuram ou quando há um 
problema de saúde coletiva. Deve usar da racionalidade, utilizar as téc- 
nicas mais adequadas, de acordo com a realidade local e a disponibili- 
dade de recursos, eliminando o desperdício e fazendo com que os 
recursos públicos sejam aplicados da melhor maneira possível. 

=) Deve promover a participação popular: o SUS é democráti- 
co porque tem mecanismos de assegurar o direito de participação de 
todos os segmentos envolvidos com o sistema - governos, prestadores 
de serviços, trabalhadores de saúde e, principalmente, os usuários dos 
serviços, as comunidades e a população. Os principais instrumentos 
para exercer esse controle social são os conselhos e as conferências de 
saúde, que devem respeitar o critério de composição paritária (partici- 
pação igual entre usuários e os demais); além de ter caráter deliberativo, 
isto é, ter poder de decisão. 
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| 
O SUS 
| | já provou 
B- que pode 


dar certo' 
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Você já deve ter ouvido falar muito mal do SUS. Frequentemente, 


jornais, rádios eT'Vs apresentam o seu lado ruim:filas de espera, hospi- 
tais lotados e sucateados, situações de mau atendimento, falta de remé- 
dios e outros problemas. 

O lado bom do SUS é mesmo muito pouco conhecido, pois há 
preconceito, desinformação e até má fé de alguns setores que lucram 
com a exposição negativa dos serviços públicos de saúde. Conheça 
alguns dos avanços e das conquistas do SUS: 

=» Dá assistência integral e totalmente gratuita para a população 
de portadores do HIV e doentes de Aids, renais crônicos e pacientes 
com câncer. 

=) Realiza, por ano, 2,4 consultas para cada brasileiro; 2,5 milhões 
de partos; 200 milhões de exames laboratoriais; 6 milhões de 
ultrassonografias. 

=» Na última década houve aumento da esperança de vida dos 
brasileiros; diminuição da mortalidade e da desnutrição infantil; elimi- 
1 Fonte: Ministério da Saúde e Fundação Oswaldo Cruz, 2002. 


nação da varíola e da poliomielite; controle da tuberculose infantil, 
tétano, sarampo e de muitas doenças que podem ser prevenidas com 
vacinação. 

=) Mantém 500.000 profissionais de saúde, 6.500 hospitais, 487.000 
leitos, onde são realizadas mais de um milhão de internações por mês. 
Conta com 60.000 unidades básicas de saúde, que realizam 350 mi- 
lhões de atendimentos por ano. 

—> Realiza 85% de todos os procedimentos de alta complexidade 
do país. Em 2000, fez 72 mil cirurgias cardíacas, 420 mil internações 
psiquiátricas, 90 mil atendimentos de politraumatizados no sistema de 
urgência emergência, 7.234 transplantes de órgãos. 

=» O Programa Saúde da Família do SUS contava com mais de 
16.000 equipes no final de 2002, atendendo 55 milhões de pessoas, 
presente em 90% dos municípios brasileiros. 

> Realiza por ano 165.000 cirurgias de catarata; distribui 200 
milhões de preservativos; realiza campanhas educativas; ações de vigi- 
lância sanitária de alimentos e medicamentos; além do controle de 
doenças e epidemias. 

=> Os brasileiros que conseguem ser atendidos pelo SUS estão 
satisfeitos com o tratamento que recebem. Pesquisa feita pelo Ministé- 
rio da Saúde em 2001, com 110 mil usuários internados pelo SUS, 
mostra que 85% consideram excelente ou bom o atendimento ofere- 
cido pelo hospital. 

> Outra pesquisa, do Ibope, revelou que a metade da população 
acredita que a implantação do SUS está dando certo e 41% admitem 
que a qualidade dos serviços vem melhorando. 
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Não são 
poucas as 
dificuldades 
do SUS 





As dificuldades do SUS são conhecidas, mas não podem ser generali- 
zadas. Muitos municípios, que assumiram a saúde de seus cidadãos, que 
respeitam a lei e investem recursos próprios, estão conseguindo prestar 
atendimento com qualidade e dignidade a toda a população. Todos nós 
podemos dar uma contribuição, pois ainda persistem muitos proble- 
mas que precisam ser enfrentados: 

=) Muita gente não consegue ter acesso ao SUS. Em algumas cida- 
des, principalmente nos grandes centros, é longa a fila de espera para 
consultas, exames e cirurgias. 

=) Dependendo do local, é comum não haver vagas para internação, 
faltam médicos, pessoal, medicamentos e até insumos básicos. Também 
é grande a demora nos encaminhamentos e na marcação para serviços 
mais especializados. 

=) Muitas vezes os profissionais não estão preparados para atender 
bem a população, sem contar que as condições de trabalho e de remu- 
neração são geralmente muito ruins. Isso também acontece nos planos 


de saúde, que remuneram mal os profissionais credenciados. 

=> O atendimento às emergências está longe de ser o adequado, 
principalmente às vítimas da violência e dos acidentes de trânsito. 

-) São precários os serviços de reabilitação, o atendimento aos 
idosos, a assistência em saúde mental e os serviços odontológicos. Nos 
planos de saúde, a situação não é muito diferente: é comum a restrição 
aos serviços de reabilitação, à saúde mental e os serviços odontológicos, 
normalmente, são excluídos. Os idosos, por sua vez, sofrem com os 
altos preços das mensalidades. 

=) De acordo com pesquisas realizadas pelo Idec, em 2002, apenas 
54% de 61 medicamentos básicos estavam disponibilizados em cen- 
tros de saúde de 11 cidades. Outra pesquisa do Idec demonstrou que 
em alguns municípios os usuários precisam chegar de madrugada ou 
retornar várias vezes para marcar um exame preventivo. 
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Faltam 
recursos e 
y políticas 
sociais 
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A saúde da população não depende somente do SUS, mas também de 
investimento de recursos, de políticas econômicas e sociais. A garantia 
de emprego, salário, casa, comida, educação, lazer e transporte interfere 
nas condições de saúde e de vida. Saúde não é só atendimento médico, 
mas também prevenção, educação, recuperação e reabilitação. Além 
disso, veja só o que está por trás das dificuldades do SUS: 

=> O orçamento público destinado ao SUS é insuficiente, o que 
fica pior com a política econômica do governo;a CPMF (o “impos- 
to” do cheque), criada para melhorar a saúde, acabou sendo usado para 
outros fins; há estados e municípios que descumprem a Constituição e 
não destinam os recursos previstos para a saúde. 

=» Parte do dinheiro da saúde, que já é pouco, está sendo desviada 
para pagamento de salários de aposentados, pagamento de dívidas, obras 
de outros setores e até pagamento de planos privados de saúde para 
funcionários públicos. 

=) A implantação do SUS esbarra na falta de vontade política de 


muitos governantes e na falta de organização da sociedade, especial- 
mente aqueles mais pobres e marginalizados, que têm dificuldades de 
mobilização para pressionar as autoridades. 
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Está tudo na 
Constituição. 
Só falta 
cumprir. 


Resultado de muita luta e mobilização da sociedade, a Constituição 
Brasileira reconheceu a saúde com um direito de cidadania e instituiu 
um sistema de saúde que precisa ser implementado. 

Com base na Constituição Federal; na Lei 8080/90, a Lei Orgâni- 
ca da Saúde; na Lei 8142/90, que trata da participação da sociedade e 
do financiamento da saúde; e nas demais leis que de alguma forma 
relacionam-se com o tema, o Idec elencou os principais direitos dos 
usuários de ações e serviços de saúde. Conheça de perto esses direitos 
e passe a lutar por eles no seu dia a dia. 

São seus direitos: 

O Ter acesso ao conjunto de ações e serviços necessários para a 
promoção, a proteção e a recuperação da sua saúde. 

6 Ter acesso gratuito, mediante financiamento público, aos medi- 
camentos necessários para tratar e restabelecer sua saúde. 

O Ter acesso ao atendimento ambulatorial em tempo razóavel para 
não prejudicar sua saúde. Ter à disposição mecanismos ágeis que faci- 


litem a marcação de consultas ambulatoriais e exames, seja por telefo- 
ne, meios eletrônicos ou pessoalmente. 

O Ter acesso a centrais de vagas ou a outro mecanismo que facilite 
a internação hospitalar, sempre que houver indicação, evitando que, 
no caso de doença ou gravidez, você tenha que percorrer os estabele- 
cimentos de saúde à procura de um leito. 

O Ter direito, em caso de risco de vida ou lesão grave, a transporte 
e atendimento adequado em qualquer estabelecimento de saúde capaz 
de receber o caso, independente de seus recursos financeiros. Se neces- 
sária, a transferência somente poderá ocorrer quando seu quadro de 
saúde tiver estabilizado e houver segurança para você. 

O Ser atendido, com atenção e respeito, de forma personalizada e 
com continuidade, em local e ambiente digno, limpo, seguro e ade- 
quado para o atendimento. 

O Ser identificado e tratado pelo nome ou sobrenome e não por 
números, códigos ou de modo genérico, desrespeitoso ou preconceituoso. 

€ Ser acompanhado por pessoa indicada por você, se assim desejar, 
nas consultas, internações, exames pré-natais, durante trabalho de par- 
to e no parto. No caso das crianças, elas devem ter no prontuário a 
relação de pessoas que poderão acompanhá-las integralmente durante 
o período de internação. 

O Identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua 
assistência, por meio de crachás visíveis, legíveis e que contenham o 
nome completo, a profissão e o cargo do profissional, assim como o 
nome da instituição. 

O Ter autonomia e liberdade para tomar as decisões relacionadas à 
sua saúde e à sua vida; consentir ou recusar, de forma livre, voluntária 
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e com adequada informação prévia, procedimentos diagnósticos, 
terapêuticos ou outros atos médicos a serem realizados. 

O Se você não estiver em condição de expressar sua vontade, ape- 
nas as intervenções de urgência, necessárias para a preservação da vida 
ou prevenção de lesões irreparáveis, poderão ser realizadas sem que 
seja consultada sua família ou pessoa próxima de confiança. Se, antes, 
você tiver manifestado por escrito sua vontade de aceitar ou recusar 
tratamento médico, essa decisão deverá ser respeitada. 

O Ter liberdade de escolha do serviço ou profissional que prestará 
o atendimento em cada nível do sistema de saúde, respeitada a capaci- 
dade de atendimento de cada estabelecimento ou profissional. 

O Ter, se desejar, uma segunda opinião ou parecer de outro profis- 
sional ou serviço sobre seu estado de saúde ou sobre procedimentos 
recomendados, em qualquer fase do tratamento, podendo, inclusive, 
trocar de médico, hospital ou instituição de saúde. 

O Participar das reuniões dos conselhos de saúde; das plenárias das 
conferências de saúde; dos conselhos gestores das unidades e serviços 
de saúde e outras instâncias de controle social que discutem ou delibe- 
ram sobre diretrizes e políticas de saúde gerais e específicas. 

O Ter acesso a informações claras e completas sobre os serviços de 
saúde existentes no seu município. Os dados devem incluir endereços, 
telefones, horários de funcionamento, mecanismos de marcação de con- 
sultas, exames, cirurgias, profissionais, especialidades médicas, equipamen- 
tos e ações disponíveis, bem como as limitações de cada serviço. 

O Ter garantida a proteção de sua vida privada, o sigilo e a 
confidencialidade de todas as informações sobre seu estado de saúde, 
inclusive diagnóstico, prognóstico e tratamento, assim como todos os 


dados pessoais que o identifiquem, seja no armazenamento, registro e 
transmissão de informações, inclusive sangue, tecidos e outras substân- 
cias que possam fornecer dados identificáveis. O sigilo deve ser manti- 
do até mesmo depois da morte. Excepcionalmente, poderá ser quebra- 
do após sua expressa autorização, por decisão judicial, ou diante de 
risco à saude dos seus descendentes ou de terceiros. 

O Ser informado claramente sobre os critérios de escolha e sele- 
ção ou programação de pacientes, quando houver limitação de capaci- 
dade de atendimento do serviço de saúde. A prioridade deve ser base- 
ada em critérios médicos e de estado de saúde, sendo vetado o privi- 
légio, nas unidades do SUS, a usuários particulares ou conveniados de 
planos e seguros saúde. 

O Receber informações claras, objetivas, completas e compreensí- 
veis sobre seu estado de saúde, hipóteses diagnósticas, exames solicita- 
dos e realizados, tratamentos ou procedimentos propostos, inclusive 
seus beneficios e riscos, urgência, duração e alternativas de solução. 
Devem ser detalhados os possíveis efeitos colaterais de medicamentos, 
exames e tratamentos a que será submetido. Suas dúvidas devem ser 
prontamente esclarecidas. 

O Ter anotado no prontuário, em qualquer circunstância, todas as 
informações relevantes sobre sua saúde, de forma legível, clara e preci- 
sa, incluindo medicações com horários e dosagens utilizadas, risco de 
alergias e outros efeitos colaterais, registro de quantidade e procedên- 
cia do sangue recebido, exames e procedimentos efetuados. Cópia do 
prontuário e quaisquer outras informações sobre o tratamento devem 
estar disponíveis, caso você solicite. 

O Receber as receitas com o nome genérico dos medicamentos 
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prescritos, datilografadas, digitadas ou escritas em letra legível, sem a 
utilização de códigos ou abreviaturas, com o nome, assinatura do pro- 
fissional e número de registro no órgão de controle e regulamentação 
da profissão. 

€ Conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e po- 
der verificar, antes de recebê-los, o atestado de origem, sorologias 
efetuadas e prazo de validade. 

O Ser prévia e expressamente informado quando o tratamento 
proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa, o que deve se- 
guir rigorosamente as normas de experimentos com seres humanos 
no país e ser aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 
hospital ou instituição. 

O Não ser discriminado nem sofrer restrição ou negação de aten- 
dimento, nas ações e serviços de saúde, em função da idade, raça, gêne- 
ro, orientação sexual, características genéticas, condições sociais ou 
econômicas, convicções culturais, políticas ou religiosas, do estado de 
saúde ou da condição de portador de patologia, deficiência ou lesão 
preexistente. 

O Ter um mecanismo eficaz de apresentar sugestões, reclamações e 
denúncias sobre prestação de serviços de saúde inadequados e cobran- 
ças ilegais, por meio de instrumentos apropriados, seja no sistema pú- 
bilico, conveniado ou privado. 

O Recorrer aos órgãos de classe e conselhos de fiscalização profis- 
sional visando a denúncia e posterior instauração de processo ético- 
disciplinar diante de possível erro, omissão ou negligência de médicos 
e demais profissionais de saúde durante qualquer etapa do atendimen- 
to ou tratamento. 


Onde e 
como fazer 
valer seus 
direitos 





Agora que você já conhece seus direitos, precisa saber como exigí-los 
no dia a dia, toda vez que não forem respeitados. Em geral, o caminho 
não é fácil e requer uma grande disposição. Mas vale a penal Ao reivin- 
dicar o cumprimento da lei, você busca resolver o seu problema pessoal, 
e também contribui para a melhoria dos serviços e ações de saúde para 
toda a comunidade. 

Indicamos a seguir os principais órgãos para a solução das situa- 
ções indesejadas que o cidadão pode enfrentar, e, quando possível, en- 
dereços que poderão também ajudar você a encontrar os contatos 
estaduais e municipais. Além disso, elaboramos modelos de cartas, re- 
presentações ao Ministério Público e ações judiciais para facilitar a 
reivindicação do seu direito. Os principais modelos de cartas estão 
aqui reproduzidos. Já os modelos de representações e ações judiciais 
estão disponíveis na Internet, no site www.idec.org.br. 

Em diversos casos, mais de uma atitude pode ser tomada, mas é 
sempre aconselhável que a primeira delas seja formalizar seu pedido, o 
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que pode ser feito por meio de uma carta dirigida tanto ao responsável 
pela unidade de saúde ou hospital, conforme o caso, quanto ao secretá- 
rio municipal de saúde. Além disso, o usuário pode reclamar junto ao 
Conselho de Saúde local; enviar uma representação solicitando que o 
Ministério Público cuide do problema ou ainda propor uma ação judi- 
cial. Na situação concreta, o cidadão, após ler o que é e o que faz cada 
órgão, deve decidir quais as melhores alternativas a serem seguidas. 


Conselhos e Conferências de Saúde 


Como funciona 





Obrigatórios por lei nos três níveis de governo (municípios, estados e União), 
os conselhos de saúde contam com a participação de representantes da socie- 
dade e têm a tarefa de fiscalizar e definir diretrizes para a execução das polí 
ticas de saúde. Metade dos conselheiros tem que ser representantes dos 
usuários dos serviços de saúde. Todos os Estados têm Conselho Estadual de 
Saúde e a maioria dos municípios tem Conselho Municipal de Saúde, que fun- 
cionam junto às secretarias de saúde, mas são autônomos e independentes. 
Já as Conferências de Saúde, também asseguradas em lei, acontecem peri- 
odicamente, são abertas à sociedade e representam o mais importante 
espaço de controle social na área da saúde. 


Quando procurar 





Os conselhos podem receber denúncias sobre o atendimento precário nos 
serviços de saúde; desvios de recursos e cobrança pela prestação de servi- 
cos públicos. Além disso, recebem sugestões para a melhoria dos serviços, 
ações e políticas de saúde, o que também pode ser feito durante as conferên- 
cias de saúde. Mas saiba que os conselhos podem agir para corrigir o proble- 
ma coletivo, mas não poderão resolver seu caso individual, ou seja, não têm 
como solucionar de imediato a demora de sua consulta, exame ou cirurgia, 
fornecer medicamentos, reparar eventuais danos morais e materiais. 


Para acionar 





Por meio de carta dirigida ao Conselho de Saúde. Ou pessoalmente, pois as 
reuniões dos conselhos e as plenárias das conferências são públicas, aber- 
tas a todos os interessados. Você pode também procurar um conselheiro de 
saúde representante dos usuários, que será seu porta voz. 


* Informações sobre os Conselhos e Conferências podem ser obtidas junto ao Conselho 
Nacional de Saúde: Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo, Ala B. 1º and. - salas 128 
a 147 - CEP 70058-900 - Brasília — DF. Tel.: (61) 315-2150/9315-2151 Fax: (61) 315- 
2414/315-2472. E-mail: cnsesaude.gov.br / Site: http//conselho.saude.gov.br 


Conselhos Gestores 


Como funciona 





Vários municípios já contam com Conselhos Gestores em hospitais, ambula- 
tórios, postos e unidades de saúde. Criados geralmente por lei municipal, 
são compostos por três partes (por isso são chamados tripartite): os usuá- 
rios, ou seja, a população que utiliza os serviços de saúde; os funcionários da 
unidade de saúde; e a administração, a direção do estabelecimento de saúde 
Os membros do Conselho Gestor discutem e decidem sobre a prestação de 
serviços e atendimento na unidade; planejam e avaliam a qualidade do aten- 
dimento e, principalmente, recebem diretamente as queixas da população 
que é atendida naquele lugar Além do Conselho Gestor, em alguns locais, 
existem os Conselhos Comunitários de Saúde, que têm a função de 
conscientizar os moradores sobre as lutas do bairro e contribuir para a 
melhoria dos serviços de saúde. Us conselhos locais, de unidades e de bair- 
ros, geralmente, estão ligados ao Conselho Municipal de Saúde. 
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Quando procurar 





Para apresentar um problema específico da unidade de saúde onde você 
buscou ou recebeu atendimento. 


O SUS pode ser seu melhor plano de saúde 


Para acionar 





Após se informar do dia e horário das reuniões, procure pessoalmente um EE 
conselheiro. IDEC 
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iretor, chefe de servico e secretário de saúde 


Como funciona 





Todo serviço ou unidade de saúde obrigatoriamente tem um chefe ou diretor, 
que é um profissional de saúde, geralmente médico, responsável pela adminis- 
tração e pleno funcionamento do serviço. Todos os serviços de saúde do SUS 
estão subordinados às secretarias municipais ou estaduais de saúde. 


Quando procurar 





No caso de reclamações sobre falta e despreparo de profissionais, mau 
atendimento, descumprimento de horários, filas de espera, demora, desor- 
ganização do serviço, falta de aparelhos, equipamentos, medicamentos e 
insumos (gaze, esparadrapo, seringas descartáveis etc). 


Para acionar 





Procure saber o nome do Diretor e escreva uma carta endereçada a ele, 
apresentando sua queixa. Envie uma cópia ao Secretário Municipal ou Esta- 
dual da Saúde. Insista para que você tenha uma resposta rápida e satisfatória. 


Como funciona 





Vários hospitais, serviços e órgãos públicos de saúde mantém ouvidoria, que 
tem a função de ouvir os usuários, apurando as denúncias e apresentando 
soluções em relação ao problema levantado. A ouvidoria recebe e analisa as 
reclamações e as sugestões dos usuários, encaminhando o problema aos 
setores competentes. Acompanha também as providências adotadas, co- 
bra soluções e mantém o usuário informado. 


Quando procurar 





Diante da insatisfação quanto ao atendimento e aos serviços prestados. 
Exija da ouvidoria uma resposta rápida e satisfatória. 


Para acionar 





Dirija-se diretamente ao ouvidor, por telefone ou por meio de carta. Pergun- 
te no estabelecimento de saúde como entrar em contato com a ouvidoria. 


Telefones 0800 ou Disque Saúde 


Como funciona 





O Ministério da Saúde mantém o Disque Saúde que funciona 24 horas, com 
ligação gratuita. Além de orientações sobre prevenção e tratamento de doen- 
ças, é possível obter informações sobre telefones US00 municipais, sobre 
onde fazer denúncias relacionadas a medicamentos falsos e reclamações 
sobre serviços prestados na rede pública. Em São Paulo e outros estados 
existe o Disque SUS que funciona como um canal de acesso da população 
para queixas sobre o SUS. 


Quando procurar 


Para reclamações e denúncias de violações de seus direitos enquanto usuá- 
rio do SUS; para dúvidas sobre prevenção e tratamento de doenças; para 
obter informações sobre marcação de consultas, acesso a medicamentos, 
doação de sangue, transplantes etc. 


Para acionar 





Ligue de qualquer telefone. Disque Saúde 24 horas do Ministério da Saúde: 
0800 — 611997 (ligação gratuita de todo o país). Disque SUS/SP (11) 
3081-2817 (ligação cobrada) 


Ministério Público 


Como funciona 





É o órgão que atua na proteção e na defesa dos direitos e interesses da 
sociedade, como é o caso da saúde. Quando recebe informações sobre ca- 
sos de desrespeito aos direitos sociais, o Ministério Público (MP) pode ins- 
taurar um procedimento (inquérito civil) para ouvir quem eventualmente cau- 
sou o dano e levantar provas. Quando tiver evidências de uma conduta pre- 
judicial a um ou mais cidadãos, o MP pode fazer um termo de ajustamento 
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de conduta (um acordo) ou mesmo ingressar com ação na Justiça. Tendo 
em vista a importância do direito à saúde, e que, provavelmente, a falha na 
prestação dos serviços neste setor atinge várias pessoas, o MP é um im- 
portante recurso do usuário do SUS. Existe o Ministério Público Federal e o 
Estadual, sendo que ambos têm competência para atuar nas questões rela- 
cionadas à saúde. 


Quando procurar 


Sempre que você tiver informações sobre má qualidade do atendimento, falta 
de medicamentos, deficiências de serviços de saúde e desvios de recursos. 


Para acionar 





Por meio de uma representação, que é um documento escrito que conta o 
problema e solicita providências, ou comparecendo pessoalmente ao Ministé- 
rio Público, onde haverá alguém para tomar seu depoimento. No site do Idec, 
www.idec.org.br, estão disponíveis alguns modelos de representações que 
poderão auxiliar no encaminhamento de suas informações ou denúncias. 


O Ministério Público Federal 
Procuradoria Geral da República 
SAF - Sul, Quadra 04, Conj. C 
Cep:/70050-900 - Brasília / DF 
Tel: (61) 3031-5100 
Site: www.pgrmpf.gov.br 
Em São Paulo 
Rua Peixoto Gomide, 768 - Cerqueira Cesar 
Tel: (11) 3269-5000 
Site: www.mp.sp.gov.br (em outros estados, troque a sigla sp) 


O Ministério Público Estadual 
São Paulo 
Rua Riachuelo, 115, 1º andar 
Cep: 01007-904 - São Paulo / SP 
Tel: (11) 3119-9000 


Poder Judiciário 


Como funciona 





A Constituição Federal garante que toda lesão ou ameaça de direito seja 
apreciada pelo Poder Judiciário. Basta que o interessado procure a Justiça. 
Desde que preenchidas as formalidades exigidas, você sempre poderá levar 
o problema a um Juiz de Direito. O acesso à Justiça se dá por meio de um 
documento denominado petição inicial, que deve sempre ser elaborado e 
assinado por um advogado (a exceção é o Juizado Especial Cível — veja à 
página 32). A partir daí, o Juiz analisará o pedido do autor da ação, a respos- 
ta do réu, as provas apresentadas, e decidirá a questão. Aquele que perder 
poderá recorrer aos Tribunais na tentativa de mudar a decisão do Juiz. 


Quando procurar 





Pode ser acionado para que os responsáveis (as autoridades municipais, 
estaduais ou federais; diretor do hospital ou unidade; ou profissional de saú- 
de), sejam obrigados a corrigir as falhas ou a omissão na prestação dos 
serviços de saúde. Consequentemente, você pode conseguir o atendimento 
do qual precisa, como por exemplo internação para fazer uma cirurgia, rea- 
lização de consultas ou exames, medicamentos etc. Também é possível re- 
correr à Justiça para buscar a indenização ou reparação de danos de qual- 
quer natureza sofridos em razão da falta de atendimento ou do atendimento 
de má qualidade. 


Para acionar 





Os cidadãos podem ingressar na Justiça individualmente, contratando um 
advogado particular, ou recorrendo à assistência judiciária gratuita. O Minis- 
tério Público também pode representar o cidadão judicialmente, o que pode 
ser feito ainda por meio de uma associação ou entidade com legitimidade 
para propor ações judiciais e que tenha entre as suas finalidades, descritas 
no seu estatuto, a defesa da saúde ou da cidadania. 
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Juizado Especial Cível (JEC) 


Como funciona 





Antes conhecido como Juizado de Pequenas Causas, o JEC faz parte do 
Poder Judiciário, mas dedica-se exclusivamente ao julgamento de ações cujo 
valor envolvido não seja superior a 40 salários mínimos. Seu objetivo é sim- 
plificar o andamento das causas de menor complexidade e, por isso, costu- 
ma ser mais rápido do que a Justiça Comum. Após analisar o pedido de 
quem deu entrada na ação e ouvir a defesa do acusado, o Juiz decide quem 
tem razão. Quem perder pode recorrer ao Tribunal. No JEC só é possível um 
único recurso. Mas, atenção, ação judicial contra o Poder Público (município, 
estado e União) não pode ser proposta neste Juizado. 


Quando procurar 





Para discutir problemas com planos de saúde, hospitais e clínicas privadas, 
etc, desde que o valor envolvido não ultrapasse 40 salários mínimos. 


Para acionar 





Para causas de até 20 salários mínimos não é necessário advogado, basta 
recorrer à unidade mais próxima de sua casa (normalmente situa-se no 
Fórum). O pedido deve ser feito por escrito ou oralmente. É preciso anexar 
ao pedido todos os documentos que comprovem a reclamação: receitas, 
exames, prontuário médico, notas fiscais, orçamentos, contratos etc. Tam- 
bém é importante saber os dados das eventuais testemunhas existentes, 
como nome e endereço. Quando os valores discutidos estiverem entre 20 
e 40 salários mínimos é necessária a contratação de um advogado. 


O Juizado Central de São Paulo/Capital 
(em outros locais, informe-se no Fórum) 
Rua Vergueiro, 835. Cep: 01504-001 
Tels: (11) 3207 5857 ou 3207 51883 


Defensoria Pública 


Como funciona 





A Defensoria Pública foi criada pela Constituição Federal de 1988 e tem o 
dever de prestar assistência jurídica gratuita aos necessitados, definidos 
por lei como aqueles que não têm condições de pagar os honorários de um 
advogado e as custas de um processo judicial, sem prejuízo do sustento 
próprio e de sua família. De acordo com o problema, o cidadão deverá procu- 
rar a Defensoria Pública da União — que tratará, por exemplo, das causas na 
qual o Governo Federal é umas das partes. Já as Defensorias Estaduais 
cuidarão dos problemas cíveis, inclusive quando o Município for uma das 
partes, o que ocorrerá frequentemente nas questões relacionadas ao SUS. 
Em alguns estados, como São Paulo, a Defensoria Pública Estadual ainda 
não foi implantada. Neste caso, é possível recorrer à Procuradoria de Assis- 
tência Judiciária (PAJ), ao escritório experimental da OAB ou a escritórios 
modelos das faculdades de Direito. 


Quando procurar 





Sempre que o cidadão tiver alguma dúvida ou a intenção de promover uma 
ação, lembrando que somente poderá contar com este órgão se for consi- 
derado necessitado. 


Para acionar 


Dirigir-se à Defensoria Pública, à Procuradoria de Assistência Judiciária ou 
às entidades que ofereçam assistência jurídica gratuita, conforme o caso. 
Relatar o problema e apresentar as provas de que se enquadra na condição 
de necessitado. Os critérios utilizados para essa classificação poderão ser 
diferentes dependendo do órgão ou entidade procurado pelo cidadão. 
O Defensoria Pública-Geral da União 
Esplanada dos Ministérios - Ministério da Justiça - Bloco “T” - Anexo Il 
Sala 228. Cep: 70.064-901 - Brasília/DF. Tels: (61) 429-3714 7429-3718. 
O Procuradoria de Assistência Judiciária (PAJ) 
São Paulo: Av. Liberdade, 32. Centro de Atendimento: através de senhas 
distribuídas todos os dias pela manhã, das 07 às 10 horas. 
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Conselhos de fiscalização profissional 


Como funciona 





Os Conselhos Regionais de fiscalização profissional (Medicina, Enfermagem, 
Psicologia, Farmácia e outros) recebem denúncias relacionadas ao exercício 
do profissional (médico, enfermeiro, psicólogo, farmacêutico etc). Também 
têm a prerrogativa legal de apurar os fatos, abrir processos disciplinares e 
julgar os profissionais, o que pode resultar até na cassação do diploma. Além 
disso, fazem vistorias e diligências para verificar as condições de trabalho 
dos profissionais nos serviços de saúde. Não tratam de indenização ou res- 
sarcimento ao paciente vítima da má conduta do profissional. 


Quando procurar 





Sempre que você se sentir prejudicado pelo atendimento ou conduta indivi- 
dual de um profissional, que tenha resultado em dano à sua saúde; em casos 
de erro médico ou erro de outro profissional; negligência, omissão de socor- 
ro, desleixo, falta de cuidado, desrespeito, assédio sexual, discriminação, pres- 
crição incorreta de medicamentos ou tratamento inadequado. 


Para acionar 





As denúncias podem ser feitas pelo correio, por escrito, da forma mais clara 
e detalhada possível, constando nome do profissional, data e local do atendi- 
mento, bem como anexando documentos como exames, receitas, laudos etc. 
Também podem ser feitas pessoalmente na sede dos Conselhos estaduais, 
pois estes normalmente dispõem de pessoal para tomar o depoimento. Todas 
as denúncias devem ser assinadas e não são aceitas denúncias por telefone 
ou e-mail. 
O Conselho Federal de Medicina - (61) 445-5900 e www.cfm.org.br 

Em São Paulo - Cremesp - (11) 3017-9300 
O Conselho Federal de Enfermagem 

(61) 345-4187 - (21) 2221-6365 e www.portalcofen.com.br 

Em São Paulo - Coren - (11) 3225-6300/0800 552155 


Como funciona 





A maioria dos hospitais tem a sua Comissão de Ética Médica. Essas comis- 
sões são ligadas aos Conselhos de Medicina e fiscalizam o desempenho 
ético dos médicos na instituição. Também existem os Comitês de Ética em 
Pesquisa, obrigatórias em todos os serviços de saúde que realizam pesqui- 
sas clínicas com seres humanos, responsáveis por resguardar a integridade 
e os direitos dos voluntários participantes dos estudos. 


Quando procurar 





A Comissão de Ética Médica pode ser acionado diante da conduta inadequa- 
da de um médico, como por exemplo negligência ou omissão de socorro. Já 
o Comitê de Ética em Pesquisa deve ser procurado pelo voluntário de pesqui- 
sa que se sentir prejudicado pelo estudo do qual ele faz parte. 


Para acionar 





Por meio de carta dirigida ao coordenador da Comissão ou Comitê de Ética 
do hospital, relatando o problema e solicitando abertura de sindicância. 
Pergunte o nome do responsável na secretaria do hospital. 


Defesa do Consumidor 


Como funciona 





As entidades de defesa do consumidor podem ser públicas, como os Procons 
estaduais e municipais ou entidades formadas a partir da organização da socie- 
dade civil como o Idec — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor e demais 
entidades do Fórum Nacional de Entidades Civis de Defesa do Consumidor. 

Ambas as entidades recebem denúncias envolvendo planos de saúde, como 
negação de cobertura de atendimento, descredenciamento de médicos e ser- 
viços, aumento abusivo de mensalidades, entre outras. Como são órgãos pú- 
blicos, os Procons tem a obrigação de atender qualquer cidadão. O Idec, asso- 
ciação civil sem fins lucrativos, também orienta e defende toda a sociedade; 
por exemplo, por meio da divulgação dos testes de produtos e serviços que 
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realiza, das informações e orientações disponibilizadas em seu site e inclusive 
atuando judicialmente por meio de ações civis públicas que beneficiam todos 
os consumidores, sem distinção. Por outro lado, o atendimento individual do 
Idec é exclusivo para seus associados que contribuem para a existência do 
Instituto. O associado do Idec recebe a revista Consumidor S.A,, participa das 
ações judiciais promovidas pelo Instituto e tem à disposição o Serviço de Orien- 
tação ao Associado que ensina o consumidor a defender os seus direitos, 
além de contribuir para que o Instituto continue ajudando a todos. 


Quando procurar 





Sempre que você precisar conhecer seus direitos, esclarecer dúvidas ou 
diante de um problema relacionado ao consumo de produtos ou serviços. 


Para acionar 





Compareça pessoalmente a uma dessas entidades ou entre em contato, 
por meio de telefone, e-mail, ou mesmo carta. 


O Procon de São Paulo 
Telefone 1512 / site: www.procon.sp.gov.br 
Tel: 0800 7723638, de segunda a sexta-feira das 8h às 18h 
Poupatempo Sé (Praça do Carmo, ao lado da Estação Sé do Metrô) 
Horário: segunda a sexta-feira, das 7h às 19h e aos sábados, 
das 7h às 13h 


O Fórum de Procons 
Site: www.m).gov.br/dpdc 


O Idec 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
Tel: (11) 3874-2152, e-mail: naoassociadoCidec.org.br / www.idec.org.br 
Rua Doutor Costa Júnior 356, Água Branca 
São Paulo — SP - Cep: 05002 - 000 


O Fórum Nacional das Entidades Civis de Defesa do Consumidor 
E-mail: fhecdcQuol.com.br 


Agência Nacional de Saúde Suplementar 


Como funciona 





É o órgão governamental, criado em 2000 e vinculado ao Ministério da Saú- 
de, que tem a tarefa de regular regulamentar e fiscalizar o setor de planos 
e seguros de saúde. 


Quando procurar 





Quando o consumidor tiver denúncias relacionadas a problemas com operado- 
ras de planos de saúde como negativas de atendimento, reajustes de mensali- 
dades, descredenciamento de médicos, laboratórios e hospitais, entre outros. A 
Agência deverá proibir fazer cessar e até mesmo multar as condutas contrárias 
à legislação do setor, mas não resolverá o problema concreto do consumidor 


Para acionar 





Você pode encaminhar sua denúncia por meio do telefone 0800 701 9656, 
da internet (www.ans.gov.br), ou para o endereço: rua Augusto Severo, 84 - 
Glória, Rio de Janeiro — RJ, CEP:20021-040. 





Vigilância Sanitária 


Como funciona 





Tem a obrigação de controlar os riscos à saúde. Fiscaliza a comercialização 
de alimentos, bebidas, medicamentos, sangue, produtos e equipamentos mé- 
dicos. Também é responsável pela fiscalização de serviços de saúde, como 
hospitais, clínicas e laboratórios. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), tem sede em Brasília; os Centros de Vigilância Sanitária são ligados 
às Secretarias de Estado da Saúde e várias cidades têm Vigilância Sanitária 
ligada à Secretária Municipal de Saúde. 
Quando procurar 





Quando você tiver denúncias relacionadas à estrutura inadequada dos servi- 
cos de saúde, falta de higiene, fraude, falsificação e problemas na qualidade 
de medicamentos, sangue e hemoderivados, produtos para a saúde e ali- 
mentos, dentre outras. 
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Para acionar 





Entre em contato por telefone ou encaminhe carta ou e-mail denunciando o 
problema. A partir daí a Vigilância tem a obrigação de fiscalizar, efetuar dili- 
gências, interditar ou multar os responsáveis. 
O Anvisa 
O atendimento ao usuário acontece de segunda a sexta-feira, das 10h às 
16h, e está disponível pelo telefone (61) 448-1327. O telefone geral da 
Anvisa é (61) 448-1000 e o site é: www.anvisa.gov.br 
O Em São Paulo - Centro de Vigilância Sanitária (CVS) 
Tels: 1520 / (11) 3257-7611 ou e-mail: ouvidoriatevs.saude.sp.gov.br 


Defesa dos Direitos Humanos 


Como funciona 





Existem diversas instâncias, como as comissões de direitos humanos liga- 
das ao poder Legislativo (Câmara dos Deputados, Assembléias Legislativas 
e Câmaras Municipais) e as secretarias e conselhos de direitos humanos 
ligados ao poder Executivo. Elas recebem, investigam e apuram denúncias 
de violação dos direitos humanos. 


Quando procurar 





Sempre que o usuário for vítima ou presenciar qualquer violação dos direitos 
civis e de cidadania, preconceito, discriminação, maus tratos, abandonos e 
todas as formas de violências e atentados contra a dignidade humana que 
possam vir a ocorrer nas unidades e serviços de saúde, a exemplo de hospi- 
tais psiquiátricos e lares de idosos. 


Para acionar 





Encaminhe uma carta à comissão, secretaria ou conselho de direitos huma- 
nos relatando o fato. 
O Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 
E-mail: cdhtcamara.gov.br 
Palácio do Congresso Nacional - Edifício Principal, Praça dos Três Poderes 
Cep 70160-900 - Brasília - DF Tel.: (61) 318-5151 e 318-5930 
Site: www.camara.gov.br/cdh 


O Secretaria Especial dos Direitos Humanos — Ministério da Justiça 
Edifício Sede, Esplanada dos Ministérios — Bloco T — Sala 420 
Cep: 70064-900 - Brasília/DF 
Tel/Fax: (61) 429-3142 / 223-2260 
Site: www.mj.gov.br/sedh/index.htm/ 

E-mail: direitoshumanosem).gov.br 


Imprensa e meios de comunicação 


Como funciona 





Os meios de comunicação (rádio, TV, jornais, revistas e Internet) podem ser 
importantes aliados dos usuários dos serviços de saúde. Os jornais diários 
mantém colunas que publicam cartas, opiniões, queixas e denúncias da po- 
pulação. Os maiores veículos têm editorias e programas específicos para 
tratar dessas questões. Mas saiba que o seu depoimento, o seu caso ou a 
sua imagem só podem ser divulgadas com sua prévia autorização. 


Quando procurar 





Para denunciar as omissões das autoridades de saúde, as deficiências dos 
serviços públicos e privados, os abusos dos planos de saúde, as falhas de 
hospitais e unidades de saúde, a falta de medicamentos, equipamentos e 
médicos, os erros de profissionais, dentre outros problemas. 


Para acionar 





Envie uma carta ou e-mail à Redação ou à coluna, seção ou painel do leitor; 
ou telefone para o veículo de comunicação e peça para falar com o setor de 
Pauta (que define os assuntos que vão virar notícia) ou com a Reportagem. 





Outras Organizações Não-Governamentais 
Como funciona 





São entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos, a exemplo das ONGs de 
defesa dos portadores de patologias e deficiências (hemofílicos, portadores 
do HIV e Aids, renais crônicos, diabéticos, deficientes físicos, APAES, dentre 
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outras); associações de profissionais e sindicatos de trabalhadores da saú- 
de; entidades ligadas à Igreja e órgãos de classe (UAB e CRM, por exemplo). 
Elas têm atuações específicas, mas são todas comprometidas com a defesa 
de melhores condições de saúde e de vida da população. 


Quando procurar 





Para propor encaminhamentos e lutas coletivas em defesa dos usuários; as 
ONGs podem pressionar para agilizar a solução dos problemas, participar 
de atos, manifestos, denúncias públicas e levar informações e denúncias ao 
Ministério Público, o que você também pode fazer. 


Para acionar 





Procure pessoalmente a entidade ou ONG mais próxima ou de seu interesse. 
O Fórum Nacional de Entidades de Defesa dos 

Portadores de Patologias e Deficiências 

Informe-se no Conselho Nacional de Saúde 

(61) 315-2150 e 315-2151 
O Fórum de ONGs/ Aids do Estado de São Paulo 

Site: www.forumaidssp.org.br 

Tel: (11) 3334-0704 
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Use seu voto para defender a saúde 


Os governos da União, dos estados e dos municípios são obrigados a 
realizar uma gestão eficiente dos serviços públicos. Os recursos devem 
ser investidos principalmente na atenção e nos serviços básicos de saú- 
de, na criação de um ambiente saudável, na prevenção das doençcas, na 
garantia dos medicamentos essenciais e não em obras faraônicas para 
enriquecer empreiteiras. Antes das eleições, conheça as propostas dos 
candidatos para a área saúde. Não vote novamente em quem investiu 
pouco ou gastou indevidamente os recursos da saúde. Exija dos políticos 
IDEC ações que garantam dignidade no atendimento em saúde. 
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= — , Modelos de 
cartas para 
usuários do 
SUS 


e A seguir você encontra modelos de cartas para diversas situa- 
ções. Elas podem ser digitadas ou escritas à mão, devem ser datadas e 
dirigidas aos destinatários indicados, além do diretor do serviço de 
saúde. 

+ Uma cópia da carta deve ser enviada ao Secretário Municipal de 
Saúde e, em alguns casos, também ao Secretário de Estado da Saúde, 
quando o serviço de saúde for de responsabilidade do governo estadual. 

eo Além de guardar uma cópia da carta, é necessário que você 
tenha o comprovante de que a autoridade responsável recebeu o do- 
cumento original. Para isso, você pode remeter a carta pelo correio 
com Aviso de Recebimento (AR). 

s6 Se você preferir entregar pessoalmente a carta, leve uma cópia (um 
xerox) para protocolo. Se você quiser, ou se o caso exigir maior rigor, pode 
remetê-la por meio de um Cartório de Títulos e Documentos. 

s& Todas as informações e documentos relacionados à sua denún- 
cia devem ser juntados ao modelo de carta preenchido. 
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Para exigir agendamento de consultas em prazo razoável. 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), para agendar uma consulta com (especificar se a consulta deseja- 
da é com clínico geral, oftalmologista, ginecologista, ortopedista, entre outros). 

Após aguardar pelo agendamento, fui informado(a) que teria de esperar 
até (data agendada) para ser atendido(a) pelo médico, o que pode implicar em 
sério prejuízo à minha saúde. 

Essa excessiva demora representa ofensa à Constituição Federal (em es- 
pecial aos artigos 1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso Il), que estabelece 
como fundamento do país democrático em que vivemos a dignidade da pessoa 
humana e dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do Estado, que 


tem a obrigação de proporcionar um atendimento integral. 


Fere também a Lei que criou o SUS - Sistema Único de Saúde (Lei SO80/ 
90) que garante o acesso aos serviços de saúde de maneira eficaz e sem 
qualquer discriminação. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que a consulta da 
qual necessito seja agendada e realizada em prazo razoável, (você pode sugerir 
um prazo de 5 a 20 dias, dependendo da gravidade da situação), sob pena de 
ser colocada em risco minha saúde. 

Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de cida- 
dão (ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha 
solicitação serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para exigir a realização de exames, tratamentos ou cirurgias 
solicitadas pelo médico em prazo razoável. 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), para a realização de consulta com (inserir a especialidade do médico 
que realizou a consulta, por exemplo, clínico geral, ortopedista, urologista etc...). 

O médico, Dr (nome do médico responsável), tendo em vista o meu estado de 
saúde (se possível indique a doença ou o seu problema de saúde), constatou a 
necessidade da realização de (especificar o pedido do médico, tipo de exames, tra- 
tamento ou cirurgia por ele solicitados). Todavia, fui informado(a) que apenas pode- 
rei ser atendido(a) em (inserir a data indicada pelo estabelecimento de saúde para 
realização do procedimento), o que pode implicar em sério prejuízo à minha saúde. 

Essa excessiva demora representa ofensa à Constituição Federal (em es- 
pecial aos artigos 1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso Il), que estabelece 


como fundamento do país democrático em que vivemos a dignidade da pessoa 
humana e dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do Estado, que 
tem a obrigação de proporcionar um atendimento integral. Fere também a Lei 
que criou o SUS - Sistema Único de Saúde (Lei 8080/90) que garante o acesso 
aos serviços de saúde de maneira eficaz e sem qualquer discriminação. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que o(a) (especificar 
o exame, tratamento ou cirurgia) do(a) qual necessito seja agendado(a) e 
realizada(o) em prazo razoável (você pode sugerir um prazo de 5 a 20 dias, 
dependendo da gravidade da situação, ou, se possível, indicar o prazo fornecido 
pelo médico), sob pena de ser colocada em risco minha saúde. 

Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida mi- 
nha solicitação no prazo acima, serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para exigir internação em casos graves 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), para consultar com um (especialidade do médico, como clínico ge- 
ral, oftalmologista, ginecologista, ortopedista, entre outros). 

O médico Dr (nome do médico responsável), diante da constatação de ([in- 
serir a doença ou problema de saúde apresentado), determinou a realização de 
uma internação urgente, como medida mais adequada ao pronto restabe- 
lecimento de minha saúde. Após aguardar atendimento, fui informado(a) que 
não seria possível a internação porque (explicar o motivo que impossibilitou a 
internação, por exemplo porque nesse hospital não havia leitos disponíveis). Tal 
fato pode implicar em sério prejuízo à minha saúde e, tendo em vista a gravida- 
de do meu caso, colocar em risco a minha vida. 


Essa negativa de internação representa ofensa à Constituição Federal (em 
especial aos artigos 1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso Il), que estabelece 
como fundamento do país democrático em que vivemos a dignidade da pessoa 
humana e dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do Estado, que 
tem a obrigação de proporcionar um atendimento integral. Fere também a Lei 
que criou o SUS - Sistema Único de Saúde (Lei 8080/90) que garante o acesso 
aos serviços de saúde de maneira eficaz e sem qualquer discriminação. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que eu seja internado(a) 
imediatamente, sob pena de minha vida ser colocada em risco. 

Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida mi- 
nha solicitação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, serão adotadas as medi- 
das cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para exigir vaga para realização de parto 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Maternidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), para agendar o parto do meu/minha filho(a) que, segundo o médi- 
co, Dr (nome do médico), deverá acontecer (dia ou o intervalo de dias indicado 
pelo médico). 

Fui informado(a) de que não seria possível realizar o parto nesse estabele- 
cimento porque (explicar o motivo dessa impossibilidade, como, por exemplo, 
porque não haviam mais vagas no hospital ou maternidade). Tal fato pode impli- 
car em sério prejuízo à minha saúde e de meu filho e até mesmo colocar em 
risco as nossas vidas. 

Essa negativa de realização do parto representa ofensa à Constituição 
Federal (em especial aos artigos 1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso II), 


que estabelece como fundamento do país democrático em que vivemos a digni- 
dade da pessoa humana e dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do 
Estado, que tem a obrigação de proporcionar um atendimento integral. Fere 
também a Lei que criou o SUS - Sistema Único de Saúde (Lei 8080/90) que 
garante o acesso aos serviços de saúde de maneira eficaz e sem qualquer 
discriminação. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que o parto seja 
agendado e realizado, sob pena de minha vida e também a de meu filho serem 
colocadas em risco. 

Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida mi- 
nha solicitação no prazo de 10 (dez) dias (você pode inserir um prazo menor, 
dependendo da situação), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para exigir fornecimento de próteses, órteses ou outros insumos 
para pessoas portadoras de patologias ou deficiências 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo obter uma prótese [especificar o tipo de prótese, órtese, 
bolsa coletora ou outro insumo), necessária em razão de (indicar a doença ou 
problema de saúde apresentado). 

Não foi possível obtê-la pois este estabelecimento não dispunha da prótese 
[ou] cobrava certa quantia pelo seu fornecimento. 

Essa negativa representa ofensa à Constituição Federal (em especial aos 
artigos 1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso Il), que estabelece como funda- 
mento do país democrático em que vivemos a dignidade da pessoa humana e 
dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do Estado, que tem a obriga- 
ção de proporcionar um atendimento integral. Fere também a Lei que criou o 


SUS - Sistema Único de Saúde (Lei 8080/90) que garante o acesso aos servi- 
cos de saúde de maneira eficaz e sem qualquer discriminação. 

Além disso, o Decreto nº 3.298/99 (artigo 18), que regulamenta a Leinº 
7853/89, estabelece expressamente que está incluída na assistência integral 
à saúde a concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxilia- 
res, o que, portanto, deve ser fornecido gratuitamente, às custas do sistema 
público de saúde. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que a(s) (prótese / 
órtese / bolsa coletora / outro insumo) necessária(s) para minha reabilitação 
sejalm) fornecida(s) imediata e gratuitamente. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida mi- 
nha solicitação no prazo de 10 (dez) dias (você pode inserir um prazo menor, 
dependendo da gravidade da situação), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para exigir fornecimento de próteses ou órteses 
necessárias para realização de cirurgia 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo agendar/ realizar uma cirurgia, indicada pelo médico, 
Dr (nome do médico), que incluiria a colocação de (especificar o tipo de prótese/ 
órtese; por exemplo, marca passo), necessária em razão de [indicar a doenca 
ou problema de saúde apresentado). 

Não foi possível agendar /realizar a cirurgia acima mencionada, pois este 
estabelecimento não dispunha deste insumo (ou) cobrava certa quantia pelo 
seu fornecimento. 

Essa negativa representa ofensa à Constituição Federal (em especial aos 
artigos 1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso Il), que estabelece como funda- 
mento do país democrático em que vivemos a dignidade da pessoa humana e 


dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do Estado, que tem a obriga- 
ção de proporcionar um atendimento integral. Fere também a Lei que criou o 
SUS - Sistema Único de Saúde (Lei 8080/90) que garante o acesso aos servi- 
cos de saúde de maneira eficaz e sem qualquer discriminação. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que a (prótese / 
órtese / insumo) seja fornecida imediata e gratuitamente para que eu possa 
realizar a cirurgia necessária ao restabelecimento de minha de saúde. 

Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida mi- 
nha solicitação no prazo de 10 (dez) dias (você pode inserir um prazo menor 
dependendo da gravidade da situação), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para exigir fornecimento de medicamentos 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo obter o medicamento (nome do medicamento), neces- 
sário para tratar do meu problema de saúde (explicar a razão da necessidade 
do medicamento; por exemplo, para controlar diabetes, tratar pneumonia, etc.). 

Ocorre que não foi possível obtê-lo, pois não estava disponível para distribui- 
ção à população, o que pode implicar em prejuízo à minha saúde. 

Essa ausência representa ofensa à Constituição Federal de 1.988 (especial- 
mente aos artigos 5º, 6º, 196 e seguintes) e à Lei 8.080/90 (especialmente 
artigos 2º,5º,6º e 7º, incisos |, Ile IV) que atribuem ao Poder Público o dever 
de garantir o atendimento integral à saúde de todos os cidadãos, sem qualquer 
distinção. 


Vale ressaltar que o atendimento integral à saúde, que deve ser prestado 
pelo SUS (Sistema Único de Saúde), abrange a assistência farmacêutica, ou 
seja, 0 fornecimento de medicamentos (artigo 6º, da Lei 8.080/90). Dessa 
forma, ainda que esse medicamento não esteja na lista daqueles considerados 
essenciais pelo governo, deve ser obrigatoriamente fornecido pelos estabeleci- 
mentos de saúde que fazem parte do Sistema Único, como é o caso desse(a) 
(hospital, centro ou unidade de saúde). 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que me seja forneci- 
do o medicamento (nome do remédio receitado pelo médico), que também deve 
estar disponível para todos os cidadãos que dele necessitarem. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de cidadão(ã), 
agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha solicita- 
ção no prazo de 10 (dez) dias (dependendo da gravidade da situação, você pode 
estabelecer um prazo menor), serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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O SUS pode ser seu melhor plano de saúde 
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Para exigir tratamento igualitário no acesso aos servicos de saúde 
(não ocorrência de fila dupla) 


(Local, data) 


Ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Servico de Saúde) 
c/c Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo agendar (consulta, exame, tratamento, cirurgia — se pos- 
sível especificar por exemplo, consulta com clínico geral, exame, radiografia etc.). 

Ocorre que, enquanto aguardava, notei privilégio no atendimento médico e 
ambulatorial âqueles que possuíam convênios médicos ou remuneravam direta- 
mente o serviço de saúde, a quem era proporcionado um acesso diferenciado e 
especial aos serviços. 

Esse tratamento desigual representa ofensa à Constituição Federal (em 
especial aos artigos 1º, inciso Ill, 3º, IV, 5º caput, 196 e 198, inciso Il), que 
estabelece como fundamento do país democrático em que vivemos a dignidade 
da pessoa humana e dispõe ser a saúde um direito de todos e um dever do 


Estado, que tem a obrigação de proporcionar um atendimento integral. Fere 
também a Lei que criou o SUS - Sistema Único de Saúde (Lei 8080/90) que 
garante o acesso aos serviços de saúde de maneira eficaz e sem qualquer 
discriminação. 

Também desrespeita o princípio constitucional da impessoalidade (artigo 
37, caput), que impõe ao Poder Público o dever de não favorecer nem discrimi- 
nar quem quer que seja por motivos pessoais, como, por exemplo, condições 
financeiras de quem solicita o serviço público. Assim, um estabelecimento de 
saúde integrante do SUS não pode levar em conta a situação econômica vanta- 
josa do paciente para lhe conceder atendimento favorecido. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que o acesso a este 
serviço público de saúde seja igual para todos os usuários, proibindo-se qual- 
quer tipo de discriminação. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida mi- 
nha solicitação no prazo de 10 (dez) dias, serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereco, fax, e-mail) 
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Para denunciar falta de higiene em hospital 


(Local, data) 


Ao Diretor da Vigilância Sanitária (da sua cidade ou do seu Estado). 
c/c Ao Secretário de Saúde e ao Diretor do (Hospital, Pronto-Socorro, 
Unidade ou Serviço de Saúde) 


Prezado Senhor, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), pretendendo receber atendimento. O estabelecimento de saúde, to- 
davia, encontrava-se em péssimas condições de higiene como (se quiser, você 
pode relatar alguns exemplos do que viu), colocando em risco minha saúde e dos 
pacientes que ali estavam sendo atendidos. 

A Lei 8.080/90 inclui no campo de atuação do Sistema Único de Saúde 
(SUS) a execução de ações de vigilância sanitária e de vigilância epidemiológica, 
o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde, além do controle da prestação de serviços que se relacionam 
direta ou indiretamente com a saúde. 


À Vigilância Sanitária cabe a fiscalização dos estabelecimentos hospitala- 
res, a fim de que seja garantida a preservação da limpeza e da higiene desses 
locais, evitando a proliferação de doenças. 

Diante do exposto, solicito que essa Vigilância Sanitária cumpra o seu papel 
de fiscalização e tome as devidas providências para que a limpeza e higienização 
adequadas do referido estabelecimento de saúde sejam restabelecidas, garan- 
tindo aos pacientes que nele forem atendidos a preservação de seus direitos à 
saúde e à vida, protegidos pela Constituição Federal (em especial aos artigos 
1º, inciso Ill, 5º caput, 196 e 198, inciso II). 

Certo(a) de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de cida- 
dão, agradeço antecipadamente. Informo que caso não seja atendida minha 
solicitação no prazo de 10 (dez) dias, serão adotadas as medidas cabíveis. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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Para denunciar maus tratos 


(Local, data) 


À (veja se em sua cidade há uma comissão de direitos humanos ligada à 
Câmara de Vereadores, ou uma comissão ligada à Assembléia Legislativa de 
seu Estado) 

À Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados 

À Secretaria Nacional de Direitos Humanos — Ministério da Justiça 

c/c Ao Diretor do Hospital, Pronto-Socorro, Unidade ou Posto de Saúde 

(nome do estabelecimento hospitalar) 

Ao Secretário Municipal de Saúde. 


Prezados Senhores, 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), para (especificar o atendimento que você buscou). 

Ocorre que, durante o atendimento (explicar detalhadamente o que ocorreu 
com você ou a situação que presenciou envolvendo um familiar ou pessoa próxima. 
Relate, se possível, os nomes dos profissionais responsáveis pelos maus tratos). 


Esse tipo de tratamento representa ofensa à Constituição Federal (em es- 
pecial aos artigos 1º, inciso Ill, 3º, IV, 5º capute inciso Ill, 196 e 198, inciso Il), 
que estabelece como fundamento do país democrático em que vivemos a digni- 
dade da pessoa humana, estabelecendo expressamente que ninguém será sub- 
metido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. A saúde é um 
direito de todos e um dever do Estado, que tem a obrigação de proporcionar um 
atendimento integral e digno. 

Além disso, fere também a Lei que criou o SUS - Sistema Único de Saúde 
(Lei 8080/90) que garante o acesso aos serviços de saúde de maneira eficaz 
e sem qualquer discriminação. 

Diante do exposto, solicito providências no sentido de que esse tipo de trata- 
mento prejudicial ao cidadão(ã) seja imediatamente coibido, bem como os respon- 
sáveis pelos maus tratos a mim dispensados sejam devidamente punidos. 

Certo de seu pronto atendimento em respeito aos meus direitos de 
cidadão(ã), agradeço antecipadamente. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 
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O SUS pode ser seu melhor plano de saúde 


IDEC 


Para solicitar providências ao Ministério Público 


(Local, data) 


llustre Senhor 
Dr (nome do Promotor de Justiça) 
Ministério Público de São Paulo (colocar o seu estado) 


Prezado Senhor: 


Em (data), compareci ao (nome do estabelecimento de saúde), localizado à 
(endereço), para (explicar o tratamento, medicamento que você foi buscar ou o 
motivo que o levou a presenciar o problema no sistema público de saúde). 

Ocorre que (relatar o que aconteceu, o problema que você enfrentou ou mes- 
mo presenciou. Leve ao Promotor de Justiça todos os detalhes que você conse- 
guir como nome e cargo das pessoas envolvidas, testemunhas que presencia- 
ram o que você está relatando, documentos como receitas, prontuários médicos, 
comprovantes de agendamento de consultas, exames, guia de internação etc...) 


O fato relatado representa ofensa à Constituição Federal de 1.988 (especial 
mente aos artigos 1º,I,3º,1V,5º,6º, 196 e seguintes) e à Lei 8080/90, que, 
dentre outras atribuições, regula o SUS (Sistema Único de Saúde), do qual o 
(hospital, centro ou unidade de saúde) mencionado acima faz parte. 

Sendo a saúde direito fundamental do cidadão e também serviço de rele- 
vância pública (artigo 197, CF), cumpre ao Ministério Público zelar pela sua 
proteção face ao descaso do Poder Público (artigos 129 e 127 da CF). 

Sendo assim, solicito que o Senhor tome as medidas necessárias para apu- 
rar e combater os problemas aqui relatados que poderão implicar em sérios 
prejuízos à saúde dos cidadãos usuários do sistema público de saúde. 


Atenciosamente, 





(Nome, assinatura, meios de contato — telefone, endereço, fax, e-mail) 


9 
w 


O SUS pode ser seu melhor plano de saúde 


IDEC 


O orçamento público 
a seu alcance 


Brasília, 2006 


Inesc 


INSTITUTO DE ESTUDOS 
SOCIOECONÔMICOS 


HD O 2006, INESC 
a Manual de orçamento público 


InRS5C “O orçamento público a seu alcance” 


editora responsável 
Luciana Costa 


edição 
Isabel Moraes 


organização 
Eliana Graça 
Francisco Sadeck 


consultoria 
Weder de Oliveira 


ilustração 
Studio Ricardo Soares 


projeto gráfico e diagramação 
amatraca desenho gráfico 


ficha catalográfica 
iza Antunes 


agradecimento 
Denise Rocha 
Selene Peres 





064 


O orçamento público a seu alcance / Instituto de Estudos Socioeconômicos 
— Brasília : INESC, 2006. 

136 p. : il. (Manual de orçamento público) 

Manual elaborado com base em estudo do consultor Weder de Oliveira 


ISBN: 85-87386-05-0 
ISBN: 978-85-87386-05-2 


1. Orçamento público. 2. Controle social. 3. Ciclo orçamentário — PPA, LDO e LOA -, 
nas três esferas de governo. |. Instituto de Estudos Socioeconômicos. 
CDD: 341.383 
CDU: 336.12 





Inesc 


INSTITUTO DE ESTUDOS 
SOCIOECONÔMICOS 


scs - Qd. 8 - bl. B-50 - sala 435 
Ed. Venâncio 2000 

70333-970 - Brasília - DF 

(61) 3212.0200 
Www.inesc.org.br 


Conselho Diretor 


Armando Raggio 
Caetano Araújo 

Eva Faleiros 

Guacira César 

lliana Canoff 

Jean Pierre 

Jurema Werneck 
Padre Virgílio Uchoa 
Pastor Ervino Schmidt 


Colegiado de Gestão 


Assessores/as 





Alessandra Cardoso 
Caio Varela 

Edélcio Vigna 

Eliana Graça 
Francisco Sadeck 
Jair Barbosa Júnior 
Luciana Costa 
Ricardo Verdum 


Assistentes 





Atila Roque 
lara Pietricovsky 
José Antônio Moroni 


Instituições que apóiam o Inesc 


Ana Paula Felipe 
Álvaro Gerin 
Lucídio Bicalho 


Action Aid, CCFD, Christian Aid, EED, Embaixada do Canadá - Fundo Canadá, Fastenopfer, 
Fundação Avina, Fundação Ford, Fundação Heinrich Boll, KNH, Norwegian Church Aid, Novib, Oxfam, 


Save the Children Fund e Wemos Foundation 





Apresentação 


Realizar o controle social do orçamento e das políticas 

públicas é um dos grandes desafios que o Instituto de Estudos 
Socioeconômicos (lnesc) enfrenta na sua ação política, iniciada 
há 27 anos. Ciente da importância de estimular a participação das 
organizações da sociedade civil do campo democrático nesse 
processo, o Inesc tem realizado um trabalho de capacitação, 
visando repassar sua experiência no monitoramento do 


orçamento, desde a sua elaboração até a fiscalização dos gastos. 


Este manual faz parte da estratégia institucional de socializar 
informações de forma clara, didática e acessível, para que o maior 
número possível de pessoas consiga perceber a importância do 
orçamento. E aprenda a decifrá-lo! 


O objetivo da publicação é disponibilizar um instrumento que 
fortaleça a intervenção de cidadãos e cidadãs na elaboração, 


no monitoramento e na execução do orçamento público em todas 





as esferas de governo — municipal, estadual e federal —, para 





que a aplicação dos recursos atenda realmente aos interesses 


da sociedade. 


Colegiado de Gestão do Inesc 
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O orçamento 
público a seu alcance 


O Brasil é um país grande, populoso e rico, com longa 
história de desigualdade e concentração de renda e 
riqueza. Essa realidade gera uma enorme disputa de 
interesses, que são, na maioria das vezes, conflitantes. 


Uma parte importante de toda a riqueza do nosso país 

é arrecadada pelo Estado por meio de impostos, taxas 
e contribuições. A aplicação desses recursos deveria (e 
deve) garantir os direitos de cidadãos e cidadãs, mas a 
decisão de como e onde gastar não depende somente 
de necessidades e prioridades. Depende também da 
disputa de interesses existente entre os mais variados 
setores e grupos sociais. E essa disputa influi na 
elaboração do orçamento público, quando é decidido o 
que realmente os govermos vão realizar — nos municípios, 
nos estados e no país. Como veremos neste manual, O 
orçamento é objeto de disputa política: ganha quem tem 
mais poder de pressão. 








A construção de obras, a prestação de serviços e a 

concessão de benefícios pelos govemos — federal, 

estadual e municipal — dependem do orçamento público. 

Nele, os govemantes estimam o que vão arrecadar 

e como devem gastar os recursos obtidos com os 
impostos pagos por cidadãos e cidadãs. 11 
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À importância 
do orçamento 


O orçamento público tem tudo a ver com o nosso dia-a- 

dia. Grande parte das receitas governamentais, ou seja, do 
dinheiro que o govemo arrecada, sai do nosso bolso, direta ou 
indiretamente. Quando compramos um pãozinho ou um quilo 

de arroz, pagamos a conta de luz ou de água, por exemplo, 
repassamos uma parcela do que ganhamos para o governo em 
forma de impostos indiretos, isto é, impostos que estão embutidos 
no preço das mercadorias e das tarifas de serviços públicos. Há 
também os impostos diretos, como o imposto de renda, que 

é pago por milhões de pessoas quando recebem o salário ou 


quando prestam serviços para uma empresa ou para outra pessoa. 


“ No Brasil, a arrecadação de impostos contribui para aumentar 
a desigualdade. Todos/as — ricos/as e pobres — pagam 
os mesmos impostos indiretos quando compram qualquer 
produto ou pagam contas de serviço, como luz e telefone. 
Isso significa que quem tem menos é mais prejudicado, 
porque, proporcionalmente, gasta uma fatia maior do que 


recebe ao pagar os impostos. Além disso, embora o imposto 


direto seja maior para quem ganha mais, as pessoas muito 


'z 


ricas pagam o mesmo percentual que as da classe média. 


Isso é o que chamamos de “injustiça fiscal”. 


Y É com o dinheiro que esperam receber de impostos, 
contribuições e taxas que os governos estimam sua 


arrecadação e definem seus gastos todos os anos. 


Y Uma parte dos recursos é gasta em nosso benefício, pois, 
de uma forma ou de outra, direta ou indiretamente, 
todos/as nós somos usuários/as dos serviços prestados 
e das obras construídas pelo governo, seja a canalização 
de um córrego na periferia, seja a modernização de um 
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aeroporto, a abertura de novas vagas na creche do bairro, a 


contratação de mais atendentes para postos do INSS, 


“ Em maior ou menor grau, a vida de toda a comunidade é afetada 









pelas decisões tomadas pelos governantes na hora de elaborar 
e executar o orçamento público. É nele que é decidido quais 


obras serão prioritárias, qual promessa de campanha será 





cumprida, qual reivindicação popular será atendida. 


NESTE MANUAL, VAMOS 
ENTENDER POR QUE O ORÇAMENTO 
PÚBLICO É TÃO IMPORTANTE 
NA VIPA VE TODOS NÓS, 
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Oqueéo 
orçamento público 


Depois de ampla negociação, o orçamento público se transforma 
num conjunto de documentos legais em que os governos 
(federal, estadual e municipal) deixam claro como pretendem 
gastar os recursos arrecadados com impostos, contribuições 
sociais e outras fontes de receita, pagos pela população. 


Y Todo município tem o orçamento municipal; todo estado tem 
o orçamento estadual; e no âmbito federal há o orçamento 
da União. A elaboração do orçamento é obrigatória. Todos os 
anos, os chefes do Poder Executivo (prefeitos, governadores e 
presidente da República) devem fazer a proposta de orçamento 
e enviá-la para discussão e votação na Câmara Municipal, no 
caso do município; na Assembléia Legislativa, no âmbito do 
estado; e no Congresso Nacional, quando se tratar do país. 
O resultado é uma lei — a Lei Orçamentária — que autoriza O 
Executivo a gastar os recursos arrecadados para manter a 
administração, pagar os credores e fazer investimentos. 


Y Na Lei Orçamentária são estimadas todas as receitas e fixadas 
as despesas para o ano seguinte. Em 2005, os govemantes 
fizeram o orçamento de 2006; em 2006, devem elaborar o de 
2007; em 2007, vão fazer o de 2008; e assim sucessivamente. 


Y O orçamento demonstra o programa de trabalho de todos 
os órgãos e entidades da administração pública. Tudo aquilo 
que o govemo poderá gastar deve estar descrito na Lei 
Orçamentária: salário dos/as funcionários/as públicos/as; 
pagamento de dívidas, pensões e aposentadorias; programas 
sociais, como a construção de escolas e postos de saúde; 
abertura de estradas; etc. 


Y Os gastos que não estiverem previstos não poderão ser 
realizados. Nenhum govemo pode construir uma escola ou 
um centro esportivo, ajudar famílias carentes ou aumentar o 
salário dos/as professores/as, por exemplo, se não estiver 


autorizado pelo orçamento a aplicar recursos nessas áreas. 
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Decisão política 


Algumas pessoas querem mais creches, mais universidades, 
melhores salários para os/as professores/as. Outras desejam 
transporte escolar passando bem pertinho da casa delas, mais 
espaços de lazer, posto de saúde com médicos/as nos finais 
de semana. Há aquelas que consideram asfalto e rede de água 
e esgoto mais urgentes. Umas acham que a nova creche da 
cidade deve ser construída em tal bairro, outras pensam que 
ela é mais necessária em outro bairro. Muitas querem criar 
empregos, baratear o preço dos remédios. Para outras, é 


prioritário reduzir impostos e investir na área social. 





Como se pode perceber, os interesses são diferentes e até 





conflitantes. O que é prioritário para uns pode ser supérfluo 
para outros. Ao elaborarem o orçamento, os governantes 


fazem escolhas políticas, isto é, definem as prioridades de 





governo, que vão muito além de questões locais. As decisões 
envolvem grupos de interesse com os quais os govemantes têm 


compromissos dentro e fora do país. 


Por isso, a sociedade deve ficar atenta às decisões sobre os 
recursos públicos, intervindo no processo orçamentário para 


defender suas demandas e propostas. 


Planejamento 





Mais do que um documento de receitas e despesas, o 
orçamento é um programa de trabalho, com metas e objetivos a 
serem alcançados. Ao elaborar o orçamento, o governo faz uma 
estimativa de arrecadação e de gastos para garantir, entre outras 
coisas, que os serviços e as obras em andamento tenham 
continuidade ao longo do ano e que não haja cortes repentinos 





em programas sociais ou atrasos no pagamento de aposentados 


e pensionistas, por exemplo. 








VOCÊ JÁ PENSOU COMO É IMPORTANTE A POPULAÇÃO 
PARTICIPAR DESSE PLANEJAMENTO, EM VEZ DE DEIXAR A 
DECISÃO NAS MÃOS DE UMA MINORIA? ALÉM DE 
PODEREM IDENTIFICAR AS PRINCIPAIS POLÍTICAS QUE 
NECESSITAM DE RECURSOS PÚBLICOS, AS PESSOAS 
FORTALECEM SUA CAPACIDADE DE TRANSFORMAR 
SUAS DEMANDAS EM REALIDADE. APRENVEM A AGIR 
COLETIVAMENTE NUM AMBIENTE VEMOCRÁTICO. 
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Distribuição de renda / justiça social 


O orçamento público funciona como redistribuidor de renda 
quando tira recursos de alguns setores da sociedade e os 
aplica em outros, para gerar desenvolvimento, criar empregos, 
combater a pobreza e tornar o país menos injusto socialmente. 
Mas essa escolha política depende, e muito, de organização 

e pressão da sociedade, pois melhorar a distribuição de renda 
e garantir a justiça social significa, em muitos casos, contrariar 


interesses de grupos e setores poderosos. 


Ão prever a transferência de recursos para famílias em situação 
de pobreza, ou que tenham qualquer tipo de carência, o 
orçamento funciona como instrumento de redistribuição de 
renda. Assim, quando o governo decide aplicar uma fatia maior 


dos recursos em benefício de uma parcela da sociedade, 





dizemos que o gasto está sendo focalizado. Mas se toda a 
população pode ser potencialmente beneficiada pelos gastos 
públicos, então o gasto é universal. O gasto com educação, por 
exemplo, é universal. Todas as pessoas, ricas e pobres, podem 





ter acesso à educação pública. Se a educação chega a todos 
os lugares e se é de boa qualidade, isso já é outra história, que 


também pode ser analisada no orçamento. 


Ão priorizar os gastos com o pagamento dos juros das dívidas 
intema e extema, o govemo faz uma escolha política. E isso 


significa que a fatia da receita que poderia ser aplicada para 





garantir mais justiça social será menor. O modelo de política 
econômica é, portanto, uma escolha política com implicações na 
capacidade dos governos de promoverem distribuição de renda 


e justiça social. 


Democracia 


Em um regime democrático, nenhum governante pode decidir 
sozinho em que gastar os recursos públicos. Ele também 

não pode determinar sozinho um aumento de impostos para 
arrecadar mais e conseguir pôr em prática o plano de governo 
que divulgou na sua campanha eleitoral. Essas decisões 
envolvem o Executivo e o Legislativo. Só depois que o orçamento 
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estiver devidamente aprovado pelo Legislativo é que os órgãos 
e as entidades da administração pública passarão a realizar seu 
trabalho e a aplicar os recursos naquilo que foi previsto. 


Há vários momentos na elaboração da Lei Orçamentária em que 
a população pode participar, visando influenciar em que e como 
os recursos devem ser gastos. Alguns municípios, como Belo 
Horizonte (MG), Porto Alegre (RS) e João Pessoa (PB), já viveram a 
experiência de elaborar os chamados “orçamentos participativos”. 


Transparência governamental / controle social 


O orçamento — seja municipal, estadual ou federal — é público. 
Todas as pessoas podem e devem ter acesso a seus números e 
saber para onde vai o dinheiro que os govemantes armrecadam. Esse 
dinheiro pertence não a um grupo de pessoas, mas a todos/as nós. 


Além de conhecer o conteúdo do orçamento e de se organizar 
para participar de sua elaboração, a população pode e deve 
acompanhar sua execução (a aplicação dos recursos), evitando o 
descumprimento da Lei Orçamentária, o desperdício e o desvio de 
dinheiro público. Isso é o que chamamos de “controle social. 


NECESSÁRIAS À PARTICIPAÇÃO E AO 


'Z 


MUITAS VEZES É PRECISO 
FAZER MUITA PRESSÃO POLÍTICA 
PARA TER ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 






CONTROLE SOCIAL. 
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Acesso à informação 


Esse direito é imprescindível para que haja democratização do 
processo orçamentário, participação da sociedade e controle 
social. Sem acesso à informação, torna-se impossível monitorar 


e controlar os gastos públicos. 


As bases de dados do orçamento da União, dos estados e 

dos municípios devem estar disponíveis para consulta a toda a 
população, inclusive na intemet. Na União e em alguns estados, 
esse processo já ocorre. Porém, muitos estados e municípios 
ainda não disponibilizam esses dados na intemet, para que 
cidadãos e cidadãs possam ter conhecimento deles. 


Força de lei 


Nenhum govemante pode aumentar despesas, gastar mais do 
que está previsto na Lei Orçamentária ou criar novos impostos 
para o pagamento de suas contas sem autorização do Legislativo. 
Apesar de ser uma lei, o orçamento é apenas autorizativo, ou seja, 
ele não obriga o governo a aplicar todos os recursos reservados 


para uma obra, um programa ou uma atividade. 













ESSE É UM PROBLEMA GRAVE . 
QUE OCORRE EM NOSSO PAÍS, POIS ACABA. 
FAVORECENDO A POLÍTICA PA COMPRA VE APOIOS OU 
TROCA DE FAVORES, QUE, NA MAIORIA DAS VEZES, 
BENEFICIA MAIS OS POLÍTICOS DO QUE AS 
POLÍTICAS PÚBLICAS, 








'Z 


DIUDPDPID D à OD!]qnd ojuaupdio O | | OINLIdVD 


23 


| O orçamento público e a cidadania 


CAPÍTULO 1 


24 


HÁ DIVERSOS PRINCÍPIOS 
ORÇAMENTÁRIOS, NESTE MANUAL, SERÃO 
APRESENTAVOS ALGUNS VOS MAIS 
IMPORTANTES. 












Princípios orçamentários 


O orçamento público — federal, estadual ou municipal — obedece 
a um conjunto de normas chamadas “princípios orçamentários”. 

Esses princípios constam na Lei 4.320, de 1964, que estabelece 
as regras gerais para a elaboração e o controle do orçamento da 


União, dos estados e dos municípios. 


Unidade 


Este princípio determina que cada cidade, cada estado ou a 
União tenha um único orçamento. Nenhum govemante pode 
elaborar mais de um orçamento para o mesmo período. De 
acordo com essa regra, a estimativa de receitas e a fixação de 





despesas devem ser simultâneas (a arrecadação e os gastos 





ocorrem ao mesmo tempo, ao longo de um ano) e fazer parte de 


um só conjunto de documentos. 


Universalidade 





Todas as receitas e todas as despesas devem ser incluídas na 
Lei Orçamentária. Nenhuma previsão de arrecadação ou de 
gasto deve ser feita “por fora” do orçamento. Isso é válido para 
todos os órgãos e entidades da administração pública direta ou 
indireta. Toda e qualquer instituição pública que receba recursos 
orçamentários ou gerencie recursos públicos deve ser incluída 
no orçamento, com suas respectivas dotações orçamentárias 


(verbas) para o período de um ano. 


Anualidade 


A Lei Orçamentária tem um “prazo de validade”, ou seja, o 
orçamento fica em vigor por um período limitado. No Brasil, o 





princípio da anualidade estabelece que o orçamento público 


deve vigorar por um ano ou por um exercício financeiro, que se 





inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro. No ano 


seguinte, deve entrar em vigor uma nova Lei Orçamentária. 
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Exclusividade 


De acordo com esta regra, a Lei Orçamentária deve conter 


apenas matéria financeira, isto é, não pode abordar nenhum 





assunto que não esteja relacionado com a previsão de receitas e 


com a fixação de despesas para o ano seguinte. 


Legalidade 


De acordo com este princípio, o orçamento anual precisa se 
transformar em lei. Do contrário, não terá validade. Por isso, deve 
ser elaborado conforme algumas normas legais: o Executivo 


elabora o Projeto de Lei Orçamentária Anual de acordo com 





a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o Plano Plurianual 


(PPA) — vamos conhecer essas leis nas próximas páginas —- e o 





envia para o Legislativo, que discute, propõe emendas e vota 





o projeto. Depois de aprovado pelo Legislativo, o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual retoma para sanção do chefe do Executivo e 





publicação no Diário Oficial. 


Publicidade 


Como o próprio nome diz, o orçamento público é público. A Lei 
Orçamentária precisa ser amplamente divulgada, para permitir que 





qualquer cidadão ou cidadã conheça seu conteúdo e saiba como 


são empregados os recursos arrecadados por meio de impostos e 





contribuições, pagos pela sociedade, e por outras fontes de receita. 





O orçamento do govemo federal deve ser publicado no Diário 
Oficial da União (DOU) assim que for sancionado (aprovado) pelo 





presidente da República. Os orçamentos do Distrito Federal, dos 
estados e das grandes cidades também devem ser publicados 
nos respectivos diários oficiais. Já aquelas prefeituras de cidades 
pequenas, que não possuem jomal próprio ou intemet para 
assegurar a publicidade da lei, podem afixar a Lei Orçamentária até 


mesmo na porta da prefeitura. 


Equilíbrio 


Esse princípio determina que as despesas fixadas sejam 
correspondentes ao valor das receitas estimadas para 


determinado ano. 
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Os valores 
em disputa 


Os números do orçamento são 
tão grandes que muitas vezes é 
difícil imaginar o que representa 
tanto dinheiro. 


Veja, por exemplo, o 
orçamento da União aprovado 
para 2006: o valor ficou em 
R$ 1.060.772.285.176,00. 
Isso mesmo! Mais de um 
trilhão e 600 bilhões de reais. 


No entanto, quase a metade 
de todo esse dinheiro 

— R$ 823.231.812.710,00, 

ou seja, mais de 800 bilhões de 
reais — servirá para a rolagem 
de títulos da dívida pública. 





Com o total de recursos do 
orçamento, seria possível: 
Construir aproximadamente 

83 milhões de casas populares, de 
três quartos, sala, cozinha, banheiro, 
área de serviço e quintal murado, ao 
custo de R$ 20 mil cada uma. Seriam 
tantas casas que o govemo poderia, 
por exemplo, dar uma moradia nova 
para todos os brasileiros do sexo 
masculino contados pelo IBGE no 
Censo de 2000. 


Ou 

Comprar cerca de 80 milhões de 
carros populares zero-quilômetro. Isso 
significa quatro vezes o número de 
automóveis em circulação em todo o 
Brasil (com exceção de caminhões 

e ônibus). Se fossem colocados um 
atrás do outro, formariam uma fileira 
de carros suficiente para dar mais de 
sete voltas ao redor da Terra. 
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a COMO JÁ VIMOS, HÁ MUITOS 
INTERESSES EM JOGO QUANDO O ASSUNTO. 
É A DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS. ASSIM, 
| TODOS OS ANOS, CADA UM VAI REININDICAR MAIS 
SERVIÇOS E BENEFÍCIOS PARA SUA REGIÃO, SEU , 
SETOR ECONÔMICO OU GRUPO SOCIAL 







Despesas obrigatórias e discricionárias 








Todos esses recursos, no entanto, não são usados para uma 
única despesa. Eles existem para cobrir todos os gastos de 





órgãos e entidades da administração pública. Há dois tipos de 
despesa em qualquer orçamento público: as obrigatórias e 


as discricionárias. 
E O GOVERNO TERÁ DE 
FAZER UMA ESCOLHA POLÍTICA PARA DECIDIR 
QUEM SERÁ OU NÃO ATENDIDO. AO FAZER 1550, ELE 
ESTARÁ DECIDINDO SOBRE O NOSSO FUTURO E O 
FUTURO DO NOSSO PAÍS. E ESSE ASSUNTO É 
DA CONTA VE TODOS NÓS! 






Despesas obrigatórias são aquelas previstas em lei, ou seja, 









representam um gasto vinculado a determinado fim. A maioria 






dos recursos já está comprometida com essas despesas 
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obrigatórias, como salários dos/as funcionários/as 
públicos/as; aposentadorias, pensões e benefícios da 
previdência social; funcionamento de escolas e hospitais; 
repasses obrigatórios para estados e municípios; e, 
principalmente, o refinanciamento, os juros e a amortização 


das dívidas extema e interna. 


Algumas despesas com políticas sociais, como saúde, educação 
e previdência, constam da relação das despesas obrigatórias. 

E lá estão como resultado de muita luta dos movimentos e 

da sociedade civil organizada. Luta para que esses gastos, 
essenciais para garantir direitos básicos de cidadãos e cidadãs, 


não estejam condicionados às escolhas políticas dos governantes. 





Despesas discricionárias são aquelas em que o govemo pode 


aplicar os recursos como quiser. No entanto, com tantas despesas 
obrigatórias, sobra pouco para destinar a novas obras ou para 
aumentar o número de pessoas atendidas pelos programas 
sociais, por exemplo. O recurso que “sobra” para aplicar - menos 
de 1/4 do orçamento federal, nos últimos anos — é motivo de 





muitas disputas entre interesses diferentes e até opostos. 
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O ciclo orçamentário 





Três leis compõem o ciclo orçamentário: 

o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOM). O papel dessas 
leis é integrar as atividades de planejamento e orçamento 
para assegurar o sucesso da ação governamental nos 
municípios, nos estados e no país. 
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Entendendo 
o ciclo orçamentário 





Também chamado de “ciclo integrado de planejamento e 
orçamento”, o ciclo orçamentário corresponde a um período de 


quatro anos, que tem início com a elaboração do Plano Plurianual 





(PPA) e se encerra com o julgamento da última prestação de contas 
do Poder Executivo pelo Poder Legislativo. 


É um processo dinâmico e contínuo, com várias etapas articuladas 
entre si, por meio das quais sucessivos orçamentos são discutidos, 


elaborados, aprovados, executados, avaliados e julgados. 


As leis orçamentárias 





As três leis que regem o ciclo orçamentário — Plano Plurianual 








(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária 


Anual (LOA) — são estreitamente ligadas entre si, compatíveis e 





+ 


harmônicas. Elas formam um sistema integrado de planejamento 
e orçamento, reconhecido na Constituição Federal, que deve ser 


adotado pelos municípios, pelos estados e pela União. 





A elaboração dos projetos de lei do PPA, da LDO e da LOA 


cabe exclusivamente ao Executivo. Em nenhuma esfera o Poder 


'z 


Legislativo pode propor tais leis. No âmbito municipal, por exemplo, 
apenas o prefeito pode apresentar à Câmara Municipal os projetos 








de PPA, LDO e LOA. Os vereadores não apresentam tais projetos, 
mas podem modificá-los por meio de emendas quando estes são 
enviados ao Legislativo para discussão e votação. 





O Ministério Público não discute, não vota, nem aprova o 
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orçamento. Porém, é chamado para intervir legal e penalmente 









quando qualquer irregularidade é constatada pelos órgãos de 


controle interno, externo ou social, 


OS CONTROLES OFICIAL 
E SOCIAL OCORREM QUANDO O ORÇAMENTO 
ESTÁ EM EXECUÇÃO. O CONTROLE OFICIAL POVE SER 
INTERNO OU EXTERNO. O INTERNO É FEITO PELOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO VIRETA - NO CASO VA UNIÃO, OS MNISTÉRIOS, O 

EXTERNO É FEITO PELO LEGISLATIVO, COM O AUXÍLIO DO 
TRIBUNAL VE CONTAS. JÁ O CONTROLE 
SOCIAL É FEITO PELA SOCIEDADE, 
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AQUI AS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 
SERÃO APRESENTADAS RESUMIPAMENTE. 
NOS CAPÍTULOS 3 4 E 5 VAMOS 
APROFUNDAR ESSE ASSUNTO. 



















O Plano Plurianual (PPA) 


É o planejamento de médio prazo. Define as estratégias, 








diretrizes e metas do governo por um período de quatro anos. É 
elaborado no primeiro ano de mandato do prefeito, govemador 
ou presidente e vigora do ano seguinte até o primeiro ano 

de mandato do próximo governante, de forma a garantir a 
continuidade administrativa. Em 2008, por exemplo, o presidente 


e os governadores eleitos em 2002 elaboraram o PPA para o 











período de 2004 a 2007. Em 2005, os prefeitos eleitos em 2004 
elaboraram o PPA que vai vigorar entre 2006 e 2009. 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 





Essa lei anual define as metas e prioridades do govemo, ou seja, 


as obras e os serviços mais importantes a serem realizados 





no ano seguinte. A LDO estabelece as regras que deverão ser 





observadas na formulação do Projeto de Lei Orçamentária Anual 
pelo Poder Executivo e na sua discussão, votação e aprovação 


pelo Legislativo. 


A Lei Orçamentária Anual (LOA) 





É nessa lei que o governo demonstra todas as receitas e 


despesas para o ano seguinte. No caso da União, a Lei 


Orçamentária Anual é composta de três esferas: fiscal, 


seguridade social e investimento das estatais. Esse conjunto de 


documentos que formam o orçamento obedece ao princípio da 


unidade e possibilita uma visão completa dos recursos e das 





despesas governamentais. 


Y O orçamento da seguridade social abrange todos os órgãos e 


entidades envolvidos nas ações relativas a saúde, 


e assistência social. 


“ O orçamento de investimento das empresas 





estatais corresponde a despesas com obras 

e equipamentos. As demais despesas, como 
salário de funcionários/as e manutenção de 
atividades das estatais, não são previstas na Lei 





Orçamentária — elas estão incluídas apenas na 


contabilidade das próprias estatais. 


“o orçamento fiscal abrange todos os outros órgãos 
e entidades não incluídos nos demais orçamentos. 


previdência 


CORRESPONDÊNCIA ENTRE 
AS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 


UNIÃO, ESTADOS E DF 


LDO 2004 LOA 2004 


LDO 2006 | LOA 2006 


MUNÍCIPIOS 


LDO 2006 ' LOA 2006 


LDO 2008 | LOA 2008 
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Etapas do 
ciclo orçamentário 


O ciclo orçamentário é composto de diversas etapas que se 





relacionam, se completam e se repetem continuamente. 


Esses passos são semelhantes na União, nos estados e nos 
municípios. As diferenças podem estar nas datas-limite de 
cada um deles. No passo-a-passo orçamentário, apresentamos 
os prazos da União. Os prazos dos estados são definidos na 





Constituição Estadual e no Regimento Interno da Assembléia 


Legislativa. Já os prazos dos municípios são estabelecidos 









na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno da 


Câmara Municipal. 






A SEGUIR, VAMOS CONHECER OS 
DIFERENTES PASSOS DO CICLO ORÇAMENTÁRIO 
E SABER POR QUE É IMPORTANTE ACOMPANHAR 
CAVA UMA VESSAS ETAPAS. 






4: 
e 
da * 


Passo-a-passo orçamentário 


eb O ciclo orçamentário tem início com a elaboração do 


Projeto de Lei do Plano Plurianual pelo Poder Executivo. 


“o. 


Isso ocorre no primeiro ano de govemo do presidente, 





governador ou prefeito recém-empossado ou reeleito. Na 
União, o chefe do Executivo deve encaminhar o projeto de 











8 
lei do PPA ao Legislativo até o dia 31 de agosto. ty 


E Os membros do Legislativo discutem, apresentam emendas N 








e votam o projeto de lei do PPA até o encerramento da 
sessão legislativa. Na União, esse prazo termina em 15 a 
de dezembro. Se até essa data o PPA não for votado, o Y 


recesso é suspenso e os parlamentares continuam em 








atividade até concluir a votação. 


O Com base no PPA, o Executivo formula o Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, definindo prioridades e metas 





de govemo. Os governantes recém-empossados baseiam- 


se no PPA elaborado no governo anterior. Na União, o 








a 
projeto de LDO deve ser enviado ao Legislativo até o dia Y 
15 de abril. 
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Os membros do Legislativo têm até o encerramento da primeira 
parte da sessão legislativa (30 de junho, no caso da União) para 
examinar, modificar e votar o projeto de LDO. Do contrário, o 
recesso pode ser suspenso até que a LDO seja aprovada. 


O Poder Executivo formula o Projeto de Lei Orçamentária Anual 
de acordo com o PPA e a LDO. À elaboração da proposta 
orçamentária começa no início do ano e é concluída depois da 
aprovação da LDO. Na União, o presidente tem até 31 de agosto 
para encaminhar o projeto ao Congresso Nacional. 


O Poder Legislativo deve examinar, modificar e votar o projeto de 
LOA até o encerramento da sessão legislativa, que ocorre em 

15 de dezembro. Caso contrário, o recesso é suspenso até que 
a votação seja concluída. 


Os órgãos e as entidades da administração pública executam 
seus orçamentos e ficam sujeitos à fiscalização e ao controle 

interno do respectivo poder, assim como ao controle extemo 

(Poder Legislativo, Tribunal de Contas e sociedade). 


“vu “uv 


O Até 30 dias após a publicação da LOA, O LR cd Rd 


Executivo estabelece o cronograma mensal 
de desembolso e a programação financeira, 






de acordo com as determinações da Lei de 





O GESTOR PÚBLICO DEVE SER 
RESPONSÁVEL COM A ADMINISTRAÇÃO N 
DAS CONTAS PÚBLICAS E COM O 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E SOCIAL. 





Responsabilidade Fiscal. 
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É NÃO BASTA TER 
RESPONSABILIDADE FISCAL. 
É PRECISO GARANTIR A 
PESPONSABILIPADE SOCIAL À 
TAMBÉM. 
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“o 


O A cada dois meses, o Executivo reavalia as estimativas de (13) 


receitas e despesas, para verificar se a meta fiscal será 





cumprida. Se necessário, para atingir a meta, os poderes 
(Legislativo, Executivo e Judiciário) reduzem temporariamente 
os limites para a realização de despesas. Essa redução é 


denominada “contingenciamento”. (14) 


(10) Conforme determina a Constituição Federal, 30 dias após o 
final de cada bimestre, o Executivo deve divulgar um relatório 


resumido da execução orçamentária (gastos do governo). 6 





11) De acordo com determinações da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, os três poderes divulgam um relatório de gestão fiscal D 


30 dias após o final de cada quadrimestre. Isso permite 





comparar a despesa com pessoal e o montante da dívida 


pública com os limites previstos na legislação. 


(12) Após o encerramento do exercício financeiro (31 de dezembro), 
o Executivo elabora os balanços e os demonstrativos contábeis 
gerais (de todos os órgãos e entidades da administração e £ 
pública). Cada poder — Executivo, Legislativo e Judiciário 


— elabora sua prestação de contas separadamente. e 


a a“ 
.s sd 


O Executivo apresenta suas contas do ano anterior ao 
Legislativo em no máximo 60 dias após a abertura da 
sessão legislativa, que tem início em 15 de fevereiro, no 


caso da União. 





O Tribunal de Contas emite parecer prévio sobre as contas do 


Executivo e dos demais poderes. Normalmente, isso ocorre 





em até 60 dias após o recebimento das contas pelo Tribunal. 


O Legislativo julga as contas apresentadas pelo Executivo. 
No âmbito da União, não há prazo fixado. 


O Executivo divulga um relatório de avaliação da execução 
do Plano Plurianual (PPA). Isso ocorre geralmente nos três 


primeiros meses do ano. 






AS ETAPAS VE 3 A 16 REPETEM-SE 
POR OUTROS TRÊS ANOS CONSECUTIVOS, 
NO QUARTO ANO O PROCESSO RECOMEÇA 
com A ELABORAÇÃO VE UM NOVO PPA, 


e 
“ 
A 
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i “É IMPORTANTE MONITORAR TODO 

O CICLO ORÇAMENTÁRIO, MAS ALGUNS | 
MOMENTOS SÃO FUNDAMENTAIS. 
ATENÇÃO AOS PRAZOS!!! 





LOA 


31 de agosto 
ELABORAÇÃO de todos os Executivo 
anos. 


tsguho 15 de 
uso free 


1º de janeiro Ministérios, 
x a 31 de secretarias e 

EREGU Ao dezembro do | outros órgãos 
ano seguinte. | do Executivo. 
intemio; Ministérios, 
durante a su 
cao Legislativo, 

AVALIAÇÃO E Era Tribunal de 

CONTROLE Contas, 
clieuis o sociedade 
após o da fim civil 
execução. j 


* O ciclo é semelhante nos estados e nos municípios, com algumas variações de data, conforme determinam a 
Constituição Estadual e o Regimento Interno da Assembléia Legislativa ou a Lei Orgânica do Município e o Regimento 
Interno da Câmara Municipal. 


Legislativo 


O processo orçamentário 


Cada poder exerce um papel específico no processo orçamentário. 
Ão Executivo cabe elaborar os projetos de lei e executá-los. Ao 
Legislativo compete discutir, propor emendas, aprovar as propostas 
orçamentárias e depois julgar as contas apresentadas pelos/as 
chefes do Executivo — prefeitos/as, govemadores/as e presidente da 
República. Um poder não pode se intrometer na tarefa do outro. 


Há órgãos encarregados da fiscalização e do julgamento das 
contas, como os Legislativos e os Tribunais de Contas. Como 







veremos, os cidadãos e as cidadãs também devem participar do 
processo orçamentário e se preparar para expor suas propostas 
e reivindicações. 





'z 
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Elaboração do projeto de lei 


Essa tarefa é de competência exclusiva do Executivo. Ainda não 
há normas específicas para a elaboração do PPA e da LDO, pois 
a Constituição Federal, que criou esses instrumentos, determinou 
que as regras fossem fixadas numa lei complementar. Até hoje, no 
entanto, tal lei não foi votada pelo Congresso Nacional. 


Essa lei complementar também substituirá a Lei 4.320, de 
1964, que hoje estabelece as normas para a elaboração da 
Lei Orçamentária Anual em todos os âmbitos governamentais: 


municipal, estadual e federal. 


Na União, o processo é dirigido pela Secretaria de Orçamento 
Federal (SOF), com base em levantamento enviado por todos 
os ministérios, que apontam as necessidades de gastos de 
cada área sob sua responsabilidade. Cabe à SOF, órgão ligado 
ao Ministério do Planejamento, compatibilizar a demanda por 


recursos com o total da receita que o governo espera arrecadar. 


Ao elaborar a proposta, a SOF leva em conta uma série de 
parâmetros, como a expectativa de crescimento do Produto 
Intemo Bruto (PIB), a média cambial, a previsão de receita, as 
metas de inflação e o montante do refinanciamento da dívida 
pública, repassados pelo Ministério da Fazenda. Os poderes 
Legislativo e Judiciário também enviam suas propostas à SOF 


para serem integradas ao orçamento geral. 


O chefe do Poder Executivo conta com uma equipe de assessoria 
política e técnica para definir a proposta de orçamento. Por 

isso, é importante que esses/as assessores/as conheçam a 
realidade econômica e social do país, do estado ou do município. 
Eles/as precisam saber de onde vem a receita, como calcular 

a arrecadação e como distribuir os recursos de acordo com as 
demandas de cada área e os objetivos e metas governamentais. 
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Discussão e votação 


A Constituição determina que as propostas de PPA, LDO e LOA 
sejam analisadas, discutidas e votadas pelo Congresso Nacional, 





no caso da União; pela Assembléia Legislativa, na esfera dos 


estados; e pela Câmara Municipal, no âmbito dos municípios. 





Em todas as casas do Legislativo, a proposta é primeiramente 


analisada por uma comissão de parlamentares e depois 


apreciada por todo o plenário. 


Os parlamentares podem 
apresentar emendas ao 
projeto original de maneira 
individual ou coletiva. No caso 
da LOA, eles podem modificar 
ja alocação de recursos e 
alterar a dotação orçamentária 
(verba) prevista para cada 
órgão ou entidade pública, 


por exemplo. 


No entanto, qualquer alteração precisa obedecer a algumas 


regras, entre as quais: 


Y Não aumentar o total de despesas previsto no orçamento. 





Y Ao incluir nova despesa ou aumentar despesa já prevista, 
indicar os recursos a serem cancelados de outra 


programação para cobrir o novo gasto. 


Y Ser compatível com as disposições do PPA e da LDO. 
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Y Respeitar os limites de valor para as emendas individuais. 


“ É proibido cancelar despesas com pessoal, benefícios 
da previdência, transferências constitucionais, juros e 


amortização da dívida pública. 


Após a aprovação do Legislativo, a proposta volta ao Executivo 


para sanção ou veto. Caso haja veto, este é apreciado pelo 


Legislativo, podendo ser aceito ou derrubado. 
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Execução 
orçamentária e financeira 


Depois que a LOA é publicada no Diário Oficial e passa a valer, 
os órgãos e entidades da administração pública começam a 
executar o orçamento, ou seja, passam a realizar as atividades 
programadas e a aplicar o dinheiro de suas dotações 


orçamentárias (a verba anual de cada um). 


Para isso, cada órgão público elabora um cronograma de 





desembolso, isto é, programa as despesas e a liberação de 
dinheiro para as unidades envolvidas na execução das ações. 


Assim, O governo ajusta o ritmo de execução do orçamento ao 





fluxo dos recursos, mantém o equilíbrio entre receita e despesa e 
garante verba em tempo hábil às unidades administrativas, com 


vistas a melhorar a realização do seu programa de trabalho. 


Os órgãos e entidades da administração pública devem seguir à 
risca o que está determinado na lei, não gastando nada além do 
estipulado para cada programa ou atividade. Muitas vezes, no meio 
do caminho, o govemo reavalia a estimativa de receita e reduz o 
limite autorizado de despesas para cumprir a meta fiscal (o quanto 


se espera gastar a menos do que o total arrecadado.) 


Avaliação e controle 


Como vimos nas etapas do ciclo orçamentário, os órgãos 

e entidades que executam os orçamentos estão sujeitos à 
fiscalização por órgãos internos e extemos. Eles devem prestar 
contas de suas realizações e gastos periodicamente. Essa 
prestação de contas deve ser pública, isto é, acessível a todo 
e qualquer cidadão e cidadã e não apenas aos órgãos de 





fiscalização e controle do próprio governo. 


Após o encerramento de cada exercício, o chefe do Executivo 
deve apresentar um balanço geral das receitas arrecadadas, 
das ações e das despesas efetuadas ao longo do ano. Essa 
prestação de contas é analisada pelo Legislativo e pelo Tribunal 
de Contas (da União, do estado ou do município) e deve ser 
do conhecimento de todos os cidadãos e cidadãs. Na mesma 


época, O governo deve apresentar o relatório anual de 





avaliação do PPA. 


É importante que a sociedade também participe da avaliação e do 
controle social do orçamento para assegurar a correta aplicação 
dos recursos, corrigir rumos e garantir que as políticas públicas 
beneficiem toda a população, especialmente a mais carente. 


'z 
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Participação popular no 
processo orçamentário 





É preciso estar atento/a o tempo todo. Os cidadãos e cidadãs 
podem participar da definição e da discussão das políticas 
públicas, interferindo na elaboração das leis orçamentárias 
com suas reivindicações e propostas. É possível atuar junto ao 
Executivo, que elabora a proposta; ao Legislativo, que discute, 
modifica e aprova as leis orçamentárias; e aos próprios órgãos 
de controle e fiscalização. Também é importante articular 
parcerias na sociedade civil para fortalecer a luta política. 


A participação popular deve ser permanente ao longo de 





todo o ano, mas há momentos que são decisivos no 


processo orçamentário: 


No primeiro ano de mandato do/a novo/a prefeito/a, 
governador/a ou presidente da República, quando é elaborado 








o PPA. Como vimos, o Plano Plurianual define a estratégia de 





No primeiro semestre de todos os anos, 
quando é elaborada a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, que contém as metas e 
prioridades de cada governo. O prazo 

da União para enviar a proposta de LDO 
ao Congresso Nacional é 15 de abril. O 
prazo dos municípios está estabelecido 


na Lei Orgânica do Município e no 


Regimento Interno da Câmara Municipal. 


O dos estados é determinado pela 





Constituição Estadual e pelo Regimento 
Intemo da Assembléia Legislativa. 











médio prazo para o município, estado ou país e vigora por quatro Especialmente no segundo semestre de todos os 


anos. É preciso ficar atento aos prazos de sua cidade ou de seu anos, quando o Projeto de Lei Orçamentária Anual é 


estado. Na União, o prazo para o Executivo apresentar o projeto concluído e enviado pelo Executivo ao Legislativo para 


de PPA ao Congresso Nacional é 31 de agosto. discussão, emendas e votação. 

















O Plano 
Plurianual 





O Plano Plurianual (PPA) define estratégias, diretrizes, 

metas e objetivos de cada esfera de govemo — federal, 
estadual e municipal — para um período de quatro anos. 
Ele é elaborado no primeiro ano de mandato de um 
governo e vigora a partir do segundo ano desse governo 
até o primeiro ano da gestão seguinte. Esse procedimento 
visa assegurar a continuidade das políticas públicas. 
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* fizeram no primeiro ano de govemo (2008) vai vigorar de 2004 a 


O que é o PPA? 


O Plano Plurianual é um instrumento de planejamento estratégico 





de médio prazo, previsto na Constituição de 1988, por meio 
do qual o Poder Executivo — federal, estadual e municipal 





— estabelece diretrizes, objetivos e metas para quatro anos. O PPA 


rege a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 








Anual (LOA). É no PPA que o governo deixa claro se vai ou 





não cumprir as promessas feitas na campanha eleitoral, isto é, 


demonstra suas políticas e prioridades. 


A elaboração do PPA é uma das primeiras preocupações do 
chefe do Executivo logo após a posse. Em 2003, o presidente e 
os governadores eleitos em 2002 deram prosseguimento ao PPA 








2000-2008, elaborado por seus antecessores. Os prefeitos eleitos 
em 2004 e empossados no início de 2005 deram continuidade ao 


PPA 2002-2005, elaborado no govemo anterior. 





. Da mesma forma, o PPA que o presidente e os govemadores 











2007. O PPA que os prefeitos elaboraram em 2005 terá validade de 
2006 a 2009. Essa regra é válida também caso o govemante seja 





reeleito, ou seja, como chefe do Executivo, ele é obrigado a fazer 
um novo PPA no primeiro ano de seu segundo mandato. 


Os objetivos do PPA 


Entre os objetivos do Plano Plurianual, podemos citar: 





“ Organizar, em programas, as ações e os projetos que resultem 
em bens e serviços para atender às demandas da sociedade. 





“ Estabelecer a relação entre os programas a serem 


desenvolvidos e a orientação estratégica de govemo. 





Y Integrar ações desenvolvidas pela União, pelo estado e 


pelo município. 


“ Estabelecer, quando necessário, a regionalização de metas e 


gastos governamentais. 


“ Orientar a alocação de recursos nos orçamentos anuais de 


forma compatível com as metas e receitas. 


Dar transparência à aplicação dos recursos públicos. 
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Elaboração 
e gestão do PPA 


O Plano Plurianual é muito mais que um documento elaborado 
para cumprir as exigências constitucionais. Por isso, é 
necessário que esse instrumento estabeleça a compatibilidade, 





todos os anos, entre as diretrizes estratégicas do govemo, os 
recursos disponíveis e a capacidade operacional das entidades 


e dos órgãos públicos que vão executar os programas previstos. 


Para ter validade, o PPA precisa virar lei. Como vimos, a proposta 
deve ser elaborada pelo Executivo e enviada ao Legislativo para 
discussão e votação até o dia 31 de agosto, no caso da União, 
ou de acordo com as datas-limite estabelecidas na Constituição 





Estadual e no Regimento Intemo da Assembléia Legislativa, 


no âmbito dos estados, e na Lei Orgânica do Município e no 





Regimento Interno da Câmara Municipal, na esfera dos municípios. 


Primeira regra: conhecer a realidade 


Para elaborar o Plano Plurianual do município, do estado ou do 
país, o governo precisa conhecer a fundo a realidade econômica 
e social em questão. Só com essas informações ele será capaz 





de avaliar e decidir os setores ou regiões que devem ser tratados 


com prioridade. 








Também deve observar cuidadosamente as questões 
ambientais, científico-tecnológicas, político-institucionais e 


de infra-estrutura, entre outras, para identificar as carências e 





os problemas que deverão ser enfrentados e para planejar a 
estratégia de desenvolvimento em todos os aspectos. 





Para conhecer o município, o estado ou o país, o governo 
precisa de indicadores (dados estatísticos) sobre essas 
localidades: população, renda média das famílias, índice de 





desemprego, acesso a saneamento básico, condição das 
estradas, ameaças ao meio ambiente e produção agrícola, entre 
outros. Também precisa conhecer os programas e ações em 
andamento, as potencialidades do município, estado ou país, 


os recursos disponíveis e as possibilidades de articulação com 





outras esferas de govemo. 
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Ss Esse conhecimento da realidade fomece elementos para a 

c dos AS 2a dis pi 

Ss definição da base estratégica e dos objetivos e metas do PPA, 
pe) i i : 

[ou assim como o correspondente direcionamento de recursos 

O 

S para atingi-los. 

a 

Õ nr PR ps a 

pra Como vimos, essa definição é uma escolha não só técnica, mas, 
Q antes de tudo, política. Daí a importância da participação popular 
5 E E | 
= no processo de elaboração e discussão do PPA, a fim de garantir 
go que as políticas e demandas consideradas essenciais pela 


sociedade possam constar no plano de governo. 








ENTIPADES E GRUPOS SOCIAIS NÃO 
VEVEM ESPERAR APENAS PELO MOMENTO 
VE ELABORAÇÃO DO PPA PARA APRESENTAR SUAS 
REIVINDICAÇÕES E PROPOSTAS. ISSO VEVE SER FEITO 
CONTINUAMENTE PERANTE O EXECUTIVO E O LEGISLATIVO. 











PARA PARTICIPAR, A SOCIEVAVE ORGANIZAVA PODE 
BUSCAR OS CONSELHOS DE DIREITOS E SETORIAIS 
OU SOLICITAR AUDIÊNCIAS A PARLAMENTARES E 
ALUTORIVAVES VO EXECUTIVO POR EXEMPLO 
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A construção do PPA 





Depois de elaborar a base estratégica do PPA, o Executivo deve 
definir os megaobjetivos governamentais, determinando quais 
prioridades e demandas do país, do estado ou do município vão 


ser atendidas e quais resultados espera obter. 


Essa decisão está profundamente relacionada ao projeto de 
desenvolvimento de cada govemante, pois o que é prioridade 
para aquele que está no poder não o é necessariamente para 
quem o antecedeu ou para quem irá lhe suceder. No âmbito 

da União, um governo pode pensar em fortalecer a economia 
popular; outro, em valorizar e incentivar as exportações. Para um, 
a prioridade pode ser o aproveitamento de hidrovias e ferrovias; 
para outro, a construção de estradas, por exemplo. Nos âmbitos 
estadual e municipal, o que é considerado prioridade também 


difere de governo para govemo. 


É preciso observar atentamente quais segmentos da 
população estão sendo beneficiados pelas políticas públicas. 





Num país com tantas desigualdades como o nosso, as políticas 





de governo devem promover a inclusão de todos os cidadãos 


e cidadãs! 
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Como vimos, a elaboração do PPA cabe exclusivamente ao 
Executivo, devendo ser realizada no primeiro ano de cada 
governo. Até agora, a população tem sido chamada para 





participar desse processo em apenas alguns estados ou 
municípios. No Brasil, em 20083, pela primeira vez na história, 
a sociedade participou de uma consulta pública para definir 
as prioridades nacionais para os quatro anos seguintes. 
Isso ocorreu no govemo Lula, mas os resultados não foram 
animadores, uma vez que as demandas apresentadas pela 


sociedade civil não foram acatadas pelo govemo. 


Na maioria dos estados e municípios, no entanto, o Executivo 
faz o projeto e a população só toma conhecimento dele quando 
a proposta é enviada ao Legislativo para discussão e votação. 
Muitas vezes, no entanto, nem isso ocorre: o Legislativo não 
disponibiliza a consulta ao projeto de lei. Por isso, a população 
precisa estar atenta aos prazos para que possa participar dos 





processos de elaboração e discussão do PPA e das demais 


leis orçamentárias, 


A fase de discussão e votação é um dos momentos em que 





a sociedade pode se organizar para interferir no trabalho dos 





parlamentares, solicitar audiências públicas, apresentar emendas | 
ao PPA e defender suas prioridades e demandas. 





Depois de aprovado pelo Legislativo e sancionado pelo 


Executivo, o Plano Plurianual deve vigorar por quatro anos. 
Esse período inclui a implantação do Plano; o monitoramento/ 
acompanhamento de suas ações; a avaliação dos resultados 
obtidos e do processo utilizado para alcançá-los; e as revisões 
periódicas. Essas revisões têm como objetivo adequar o PPA 
a mudanças conjunturais extemas ou internas, além de excluir, 


incluir ou alterar programas, quando necessário. 
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E A organização do PPA 

E 

E O Plano Plurianual difere de cidade para cidade, de estado para 
a estado, de govemo para govemo. Alguns são mais completos, 

pe expondo de forma detalhada o planejamento para o período de 
Q quatro anos. Outros, especialmente nos pequenos municípios, 

E muitas vezes são apenas um rol de ações que o govemo 

e pretende executar. 


Basicamente, o PPA é composto de: 





introdução, em que é relatada a situação socioeconômica do 


município, do estado ou do país; 


Y seção de objetivos, diretrizes e metas de governo; 





Y seção com a apresentação dos programas, com seus 
objetivos, indicadores e valor global, além da descrição 
de suas ações, com metas a alcançar e valores a alocar 


no período. 
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PROGRAMA 


COMO VEREMOS 
A SEGUIR, OS 
PROGRAMAS E AS AÇÕES 
SÃO OS INSTRUMENTOS 
GOVERNAMENTAIS PARA 
ENFRENTAR OS PROBLEMAS 
DIAGNOSTICADOS E ATINGIR 
OS OBJETIVOS 
ESTABELECIDOS NO 
PLANO PLURIANUAL. 










Os programas 


O Plano Plurianual é constituído 
por um conjunto de programas, 
por meio dos quais os governos 


— federal, estadual e municipal 





— buscam atingir os objetivos 





estabelecidos no próprio PPA. 


Programa é uma série de ações 


articuladas, voltadas para a 





solução de problemas e para o 
atendimento das demandas de 


determinada população. 


Cada programa é desenvolvido 
com propósito específico, que 





deve estar bem claro no PPA. 








Veja este exemplo retirado do PPA 
2004-2007 do governo federal: 





[0)=N | 30 ÁO (o) 


Garantir o acesso e a permanência de todas as crianças, todos os 
adolescentes e jovens na educação básica, com melhoria de qualidade. 
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Assim, algumas metas do programa Brasil Escolarizado são: 





“ Elevar de 65,6% (situação antes da execução do PPA) para 
100% (ao término do PPA) a taxa de frequência à escola de 





crianças entre 4 e 6 anos. 


= 








Além da definição de objetivos, o programa deve estabelecer ; o = : 
“ Elevar de 6,7 para 10,7 o número médio de séries concluídas 


pelo menos um indicador que quantifique, em dois momentos, a 
por jovens entre 15 e 17 anos. 





situação que se deseja modificar: antes da execução do PPA e 


após seu término. Com base no programa são definidas as ações (atividades, 


projetos e operações especiais) necessárias para atingir o 





No caso do programa Brasil Escolarizado, por exemplo, alguns 





objetivo desejado, especificando os recursos, as metas e as 


dos indicadores são: = a na 
unidades orçamentárias responsáveis por sua realização. 


“ Taxa de frequência à escola de crianças de 4 a 6 anos. 
Apenas os programas previstos no PPA podem receber 


“ Número médio de séries concluídas pela população de recursos nos orçamentos anuais ou ser priorizados na Lei de 


15a 17 anos. Diretrizes Orçamentárias. 
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é As ações 

E Já vimos que, para atingir seus objetivos, o programa se 

E desdobra em ações e estas, por sua vez, são compostas de 
a atividades, projetos e operações especiais. 

em 

Q As atividades 

E São as ações destinadas a formecer produtos (bens e serviços) 
S para a sociedade de modo contínuo e permanente. 









Exemplos: 
“ Vigilância sanitária de produtos; conservação de estradas; 
compra de livros escolares. 


Veja um exemplo de atividade retirado do PPA 2004-2007 do 
governo federal: 





QUANTIDADE 
ABRANGÊNCIA DJ=[R js (o)s) 
(EM MIL) 


CUSTO TOTAL 
(EM R$) 


[ojafer-(o) 


EXECUTOR 
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Os projetos 
São ações novas, executadas em períodos definidos, limitados 
no tempo, das quais resulta um produto que irá contribuir para 


aperfeiçoar ou expandir a atuação do govemo. 


Exemplos: 
“ Construção de moradias na área rural; modemização do 


porto de Santos. 


As operações especiais 
Correspondem a ações que não geram produtos nem 
representam prestação de serviços. 


Exemplos: 

Y Pagamento das despesas com juros e amortização da 
dívida pública; transferências; indenizações; pagamento de 
aposentadorias de servidores/as públicos/as. 


Para cada atividade, cada projeto e cada operação especial, o 
PPA deve definir a meta a ser atingida e estimar o montante de 


recursos necessários para que isso ocorra. 
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À receita orçamentária 





Os programas e ações previstos no PPA são financiados 
tanto por recursos orçamentários como por recursos extra- 


orçamentários. Isso ocorre ao longo de quatro anos, que é o 





período de vigência de cada PPA. 





Recursos orçamentários 


São recursos próprios dos govemos federal, estadual e municipal, 





oriundos de impostos, taxas, contribuições e outras fontes 

de receita. São utilizados para custear as despesas públicas. 
Normalmente, cada PPA apresenta uma estimativa global de 
recursos para os quatro anos de vigência. O detalhamento ano 

a ano desses recursos é feito na Lei Orçamentária Anual (LOA), 
documento no qual os governos especificam quanto esperam 
arrecadar e quanto vão aplicar em cada programa e ação a serem 


executados em determinado ano. 


Y No caso da União, os recursos orçamentários são resultado 


da arrecadação do imposto de renda (IR), do imposto sobre 





produtos industrializados (IPI), das contribuições previdenciárias 





e sobre movimentação financeira, como a CPMF, entre outros. 


Y Entre as fontes de recurso dos estados estão o imposto 
sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) e O 
imposto sobre veículos automotores (IPVA). 





Y Já os recursos municipais são provenientes do imposto predial 
e territorial urbano (IPTU), do imposto sobre serviços (ISS) e de 





repasses do estado e do governo federal, por exemplo. 
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São recursos que não estão expressos nos orçamentos anuais A CEF, por exemplo, financia moradias para a população 








nem pertencem diretamente à União, aos estados ou aos de baixa renda e com isso contribui para diminuir o déficit 
municípios, mas são utilizados para financiar as políticas públicas habitacional no país, como propõe o PPA 2004-2007. Já 
previstas no PPA. Esses recursos são provenientes de agências o Banco do Brasil oferece crédito a produtores rurais para 
e instituições nacionais e internacionais de fomento, como o aumentar a produtividade agrícola nacional. 

Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMi), o Banco 





Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o 

















Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal (CEF) e o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT). O PESO DOS IMPOSTOS 





TODOS OS RECURSOS PRÓPRIOS DOS GOVERNOS FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL, ORIUNDOS DE IMPOSTOS, TAXAS, 


CONTRIBUIÇÕES E OUTRAS FONTES DE RECEITA, COMPÕEM A 





ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA BRUTA. 
PIB (2005) QUANDO COMPARAMOS ESSA ARRECADAÇÃO COM O PRODUTO 
INTERNO BRUTO (TODAS AS RIQUEZAS QUE O PAÍS PRODUZ 


DURANTE UM ANO), CHEGAMOS À CARGA TRIBUTÁRIA BRUTA 





(CTB), ISTO É, O PESO QUE AS RECEITAS ARRECADADAS TÊM NA 
COMPOSIÇÃO DO PIB EM DETERMINADO PERÍODO. 

EM 2005, A CTB ATINGIU 38,9%. ISSO SIGNIFICA QUE A 
ARRECADAÇÃO TOTAL DAS TRÊS ESFERAS DE GOVERNO 
REPRESENTOU 38,9% DO PIB NACIONAL, OU SEJA, QUASE DOIS 
QUINTOS DE TODAS AS RIQUEZAS PRODUZIDAS NO BRASIL 
NAQUELE ANO. 


73 





| O Plano Plurianual 


Fa 


CAPITULO 3 


74 





Descentralizações e transferências 


Nem todas as ações que os govemos estão autorizados a 





realizar são executadas diretamente por eles. Boa parte é 
efetuada indiretamente por outras esferas da Federação e por 
entidades privadas, para as quais o governo transfere parte dos 


recursos previstos no orçamento. 


“ Existem dois tipos de transferência: obrigatória e voluntária. 





As modalidades de transferência, isto é, as formas como 
o dinheiro repassado será gasto, são os auxílios, as 
subvenções e as contribuições, entre outras. 


Os auxílios 


São as transferências a outras esferas da Federação ou a 
entidades privadas sem fins lucrativos, destinadas à realização 
de obras, à aquisição de equipamentos e a outras despesas de 


capital, como a compra de imóveis. 


As subvenções 





São as transferências destinadas a cobrir despesas de custeio 
(gastos com manutenção/operação de serviços, com pessoal, 


material de consumo, encargos etc.) da instituição beneficiada. 





A principal modalidade de subvenção é a social, encaminhada 
exclusivamente a instituições privadas sem fins lucrativos que 


prestam serviços assistenciais, médicos e culturais para a 





população. Recebem esse tipo de transferência instituições como 
as Santas Casas de Misericórdia, por exemplo. 


As contribuições 


Correspondem às demais transferências. Denominam-se 





|” 


“contribuições de capital” quando autorizadas em lei específica e 


destinadas a despesas de capital, e “contribuições correntes” 





quando direcionadas a despesas de custeio da entidade beneficiada. 
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As transferências obrigatórias 


Previstas na Constituição, as transferências obrigatórias (também 
denominadas “transferências constitucionais” consistem em 
repasses de uma parcela da receita tributária arrecadada por 








uma esfera de governo para outra esfera de govemo. 
Exemplos: 


“ Uma parte dos impostos federais, como o IPle o IR, 
recolhidos pela União, é transferida para os estados (21,5%) e 
para os municípios (22,5%). Essas transferências constituem 
o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e o Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM). 


“ Uma parcela do ICMS, imposto arrecadado pelo estado, é 


repassada para os municípios (25%). 


Vinculações 


O orçamento brasileiro é rígido. Uma de suas principais 
características é o alto grau de vinculações, que atrelam grande 


parte das receitas a fins específicos. 


“As principais vinculações compreendem transferências da 
União para estados e municípios; transferências dos estados 
para municípios e desses para a União; transferências para 
a educação e para a seguridade social; transferências para 


entidades com e sem fins lucrativos: entre outras. 


“o orçamento de todas as esferas de govemo possui vinculações. 





Por exemplo: todos os anos, a União, os estados e os municípios 
são obrigados a aplicar um percentual definido do total de suas 
receitas em educação. As políticas atendidas por vinculações 
não podem ser alvo de contingenciamento (limitação de gastos) e 
seus recursos não podem ser destinados a outra finalidade. 


RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 
RECEITAS DA UNIÃO 







SE ATUALMENTE 
JÁ VEMOS O 
SUCATEAMENTO 
DAS POLÍTICAS DE 
EDUCAÇÃO E SAÚDE, 
POR EXEMPLO, IMAGINE 
O QUE PODERIA 
OCORRER SE NÃO 
HOLVESSE VINCULAÇÕES 
PARA ESSAS 
POLÍTICAS!!! 























II IE IR IPI IOF IOF-OURO ITR 


RECEITAS DOS ESTADOS E DO DF 





FPE 
ITD IPVA ICMS (21,5% IR 
e IPI) 


FPEX IOF-Ouro IRRF 


(10% IPI) (30%) Serv. Estad. 


Dev./ CO, NE, N 
ICMS (3% IR e IPI) 


RECEITAS DOS MUNICÍPIOS 


FPM IOF- IRRF 
IPTU ITBI ISS | (225%IR E Ouro Serv. E Ra 
e IP) É (70%) Munic. E g 


ICMS Dev./ 
(25%) ICMS 
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As transferências voluntárias 


Essas transferências são autorizadas na Lei Orçamentária 





Anual, de acordo com as determinações da Lei de Diretrizes 





Orçamentárias. Nesse caso, uma esfera de governo transfere 
recursos do seu orçamento para o orçamento de outra esfera 


de govemo. 


As transferências voluntárias podem ser incondicionais ou 
condicionais. A principal diferença entre as incondicionais e as 
condicionais diz respeito à constância, à obrigatoriedade de 


repartição de receitas e à contrapartida. 


Incondicionais 

“ Em geral, essas transferências servem para promover a 
equalização fiscal, isto é, uma distribuição de renda mais igual 
entre os entes da Federação (estados e municípios). 





Y As unidades de govemo beneficiadas por esse tipo de 





transferência têm total liberdade para decidir onde e como 


aplicar os recursos recebidos. 





Condicionais 

“ São estabelecidas ano a ano, por ocasião da definição do 
orçamento. Por isso, geralmente são orientadas de acordo 
com conveniências momentâneas, como atendimento a 


pressões e acordos políticos. 





Y Para que o repasse de recursos seja efetivado, o 





recebedor deve cumprir uma série de exigências e restrições 





— a chamada “contrapartida de dispêndio”. A contrapartida 


significa que, para cada montante “X” recebido, a unidade 





de govemo beneficiada deve aplicar um montante “Y” de 


recursos próprios na mesma finalidade. 
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A Lei de Diretrizes 
Orçamentárias 





Ano a ano, a Lei de Diretrizes Urçamentárias (LDO) define 
as prioridades e metas a serem atingidas por meio da 
execução dos programas e ações previstos no Plano 

Plurianual. Para que isso ocorra, entre outras diretrizes, 
a LDO estabelece as regras que deverão orientar a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual. 
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O que éa LDO? 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias é uma lei anual em que os 
governos federal, estadual e municipal estabelecem as prioridades 
e metas da administração pública para o ano seguinte. Ela orienta 


a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA). 





Na LDO são especificados os programas e ações governamentais 
prioritários a serem executados e a meta concreta (quantificada) 

a ser atingida até o final do ano subsequente. Essas diretrizes 
devem ser seguidas ao pé da letra por todas as pessoas 


envolvidas no processo orçamentário. 


Além de ser um instrumento de integração entre o Plano Plurianual 


eaLOA, a LDO cumpre as seguintes funções: 


Y Dispõe sobre alterações na legislação tributária e sobre 





concessões de benefícios tributários. 


Y Estabelece a política de aplicação das agências financeiras 
de fomento (instituições que financiam projetos de 
desenvolvimento), como a Caixa Econômica Federal e o Banco 





Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 


Y Estabelece metas fiscais, critérios para reduzir as autorizações 
de despesas (contingenciamento), formas de utilização da 
reserva de contingência e condições para transferência de 


recursos para entidades públicas e privadas. 


Y Define regras para admissão de pessoal, concessão de 





vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos 


públicos etc. 





O projeto de LDO é elaborado pelo Poder Executivo e deve ser 





encaminhado ao Legislativo até o dia 15 de abril de cada ano, 
no caso da União. O prazo para os estados é estabelecido na 
Constituição Estadual e no Regimento Interno da Assembléia 
Legislativa. O dos municípios, na Lei Orgânica do Município e no 


Regimento Interno da Câmara Municipal. 


O Legislativo deve discutir, propor emendas e votar o projeto de 
LDO até o encerramento da primeira parte da sessão legislativa 


— 30 de junho, no caso da União. Se isso não for feito, o recesso 





é suspenso até que o projeto seja votado. 





Após aprovado pelo Legislativo, o projeto de LDO é encaminhado 
ao Executivo para sanção. Em caso de veto, este é analisado 
pelo Legislativo, podendo ser mantido ou derrubado. A LDO só 


passa a vigorar depois de publicada no respectivo Diário Oficial. 
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As diretrizes orçamentárias 


No sistema integrado de planejamento e orçamento em 
vigor no Brasil, a LDO é um instrumento de ligação entre o 
plano estratégico de médio prazo, contido no PPA, e o plano 
operacional, representado pelos orçamentos anuais. 


Assim, a LDO traz uma série de normas para a elaboração, a 
organização e a execução da Lei Orçamentária Anual. Essas 
normas são um verdadeiro bê-á-bá, para que as pessoas 
envolvidas no processo orçamentário não tenham dúvidas sobre 
a estrutura e o conteúdo do orçamento anual. Nas páginas 
seguintes, vamos conhecer as principais regras contidas na LDO. 








A LDO FOI CONCEBIDA PELA 
FCONSTITUIÇÃO VE 1988 NÃO SÓ PARA INTEGRAR | 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, MAS TAMBÉM PARA 
TORNAR EFETIVA A ATUAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO NA 
DEFINIÇÃO VOS PROGRAMAS E AÇÕES PRIORITÁRIOS, 
NÃO DEIXANDO ESSA TAREFA APENAS NAS 
MÃOS VO PODER EXECUTIVO. 












Metas e prioridades 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias define as estratégias, as metas 
e as prioridades da administração pública. No Anexo de Metas e 
Prioridades, o governo determina quais programas e ações têm 
precedência na alocação dos recursos no projeto da LOA, isto é, 
os que estão em primeiro lugar na fila para receber verbas no ano 
seguinte. Nesse anexo são também estabelecidas as metas a 
serem alcançadas por meio da execução de programas e ações. 


Para entender o que isso representa, confira os exemplos 
retirados do Anexo de Metas e Prioridades da LDO-2006 


da União: 


META-SÍNTESE 
(OBJETIVO) [dO [CIR TANTAS Pi(o7-(o [=] = (0 |=2 0) [nd af DJU NRO) 
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Estrutura e organização dos orçamentos 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias determina o que o Projeto 
de Lei Orçamentária Anual deve conter, como deve estar 
organizado e como deve ser apresentado pelo Poder Executivo 


ao Legislativo. 


Nesse aspecto, a LDO funciona como uma verdadeira cartilha 


para os envolvidos no processo orçamentário, pois explica o que 





é um programa, uma ação, uma atividade ou um projeto (veja 


páginas 65 a 69); especifica como identificar o que é orçamento 





fiscal, da seguridade social ou de investimentos das estatais 
(páginas 37 e 108); informa quais são os tipos de receita e 
despesa de uma LOA (páginas 112 a 119), os anexos de metas 


fiscais e de riscos fiscais; etc. 


A LDO também determina os componentes de uma LOA, 





como: mensagem do chefe do Executivo; análise da conjuntura 
socioeconômica; o próprio texto da lei; especificação de receitas 
(indicando as fontes de recursos) e despesas (indicando 

onde será gasto cada centavo do orçamento); o orçamento 

de investimento das empresas públicas nas quais a União, os 
municípios ou os estados detenham a maioria das ações. 


Elaboração e execução do orçamento 


Além de definir metas e prioridades, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias determina, ponto a ponto, como devem ser a 
elaboração e a execução do orçamento do ano seguinte. Entre 


as regras, destacam-se: 


Vá Elaboração de demonstrativos para dar transparência à 
situação financeira do governo, como os demonstrativos de 


dívidas públicas e gastos com saúde e educação. 


Y Critérios para início de novos projetos, após o adequado 





atendimento daqueles que estão em andamento. 


Y Critérios para contingenciamento financeiro e de dotações, 
isto é, redução de gastos. Isso ocorre quando a evolução da 
receita compromete os resultados orçamentários pretendidos 


ou não confirma a previsão inicial. 
Vá Regras para avaliar a eficiência das ações desenvolvidas. 


Vá Condições para transferência de recursos a entidades 


públicas e privadas. 


Y Condições complementares para transferências voluntárias 


entre a União e as demais esferas de governo. 
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PARA DIVULGAR AS INFORMAÇÕES, 
VALE ATÉ AFIXAR A LEI E OS 
DEMONSTRATIVOS DE AVALIAÇÃO E 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NA PORTA DA 

PREFEITURA! 






Vá Especificações das ações no orçamento, para facilitar o 
controle do Poder Legislativo, dos Tribunais de Contas e da 
sociedade sobre a aplicação dos recursos públicos, como a 
ação “Aquisição de alimentos da agricultura familiar”, citada na 
página 85, que diz quantas toneladas serão compradas, de 


quem serão compradas e para quem serão distribuídas. 





“A organização visual e a codificação da despesa e da receita, 
isto é, a maneira como deve ser detalhada a programação de 


trabalho das unidades orçamentárias. 


“A autonomia dos poderes Legislativo, Judiciário e do Ministério 


Público para elaborar o próprio orçamento. 


Além disso, a LDO determina que a elaboração e a execução 





dos orçamentos sejam públicas, isto é, o govemo deve fazer 
de tudo para divulgar as informações orçamentárias a todos os 


cidadãos e cidadãs. 


Dívida pública 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias fixa os limites para 
refinanciamento e pagamento dos juros e encargos da dívida 


dos municípios, dos estados e da União. 


O refinanciamento corresponde ao pagamento do principal da 
dívida, atualizado monetariamente, com recursos provenientes da 
emissão de títulos da dívida pública, ou seja, por meio de novos 
empréstimos. Os juros e encargos representam as parcelas que 
deverão ser pagas, mas não serão abatidas do principal, pois 
correspondem ao “custo” da dívida — a vantagem financeira de 





quem fez o empréstimo para o govemo. 





Para limitar o aumento da dívida e impedir que o problema 





seja empurrado para os govemos seguintes, a LDO estipula 

o resultado primário de cada orçamento. O resultado primário 
representa o que “sobra” das receitas não-financeiras (impostos, 
transferências, entre outras) depois que são pagas as despesas 
não-financeiras (pessoal, obras, equipamentos, manutenção 

e outros), isto é, sem considerar o pagamento dos juros 

e encargos de dívidas. Quando positivo, esse resultado é 
denominado “superávit primário” e, em geral, tem sido utilizado 





para pagar juros e amortização da dívida. 
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Receitas financeiras 


São decorrentes de empréstimos que o governo obtém em 


bancos e com investidores ou outros entes da Federação. As 


demais receitas são chamadas de “não-financeiras”. 


RECEITAS 


Despesas financeiras 


São aquelas efetuadas com os juros e a amortização da dívida. 


As demais despesas são chamadas de “não-financeiras”. 


Na orçamento abaixo, vamos ver o que isso representa. 


ALÉM DI550, GERALMENTE 
O GOVERNO TAMBÉM ADOTA O 
* CONTIGENCIAMENTO, ISTO É, REDUZ O GASTO EM 
PROGRAMAS QUE ATENVEM A POPULAÇÃO A FIM DE 
ECONOMIZAR E PAGAR A DÍVIDA. vaMOS 
VER [550 NO CAPÍTULO 5! 
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DESPESA TOTAL COM PESSOAL E ENCARGOS 


ESFERA 





Despesas com pessoal e encargos 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece regras para o cálculo 
de despesas, bem como limita os gastos com pessoal e encargos 
em todas as esferas governamentais (União, estados e municípios) 
e em todos os poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário). 


Somente a LDO pode autorizar a contratação de pessoal pelos 
órgãos da administração direta e indireta; a concessão de 
vantagem ou aumento de remuneração; a criação de cargos, 
empregos e funções; e a alteração da estrutura de carreiras. As 
contratações e os aumentos não autorizados serão considerados 
nulos. Nesse e em outros aspectos, a LDO anda de mãos dadas 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal, que definiu limites para 

as despesas com pessoal e com encargos sociais, conforme 
mostra a tabela abaixo. 


Enquanto a despesa com pessoal for 
superior a 95% do limite, é proibido fazer 


LIMITE 
(% da receita novas contratações ou dar aumentos 
fofo) din) rcN fo UI(o =) 


salariais. Nos últimos 180 dias de um 
governo, também é proibido contratar ou 


aumentar salários. 


Agências financeiras de fomento 


Já sabemos que os recursos das agências financeiras de 
fomento (instituições que financiam projetos de desenvolvimento) 
são recursos extra-orçamentários. Isso significa que esses 
recursos não deverão constar da Lei Orçamentária Anual, mas 
serão utilizados diretamente por essas agências para financiar 
programas e ações expressos no Plano Plurianual. 


As agências financeiras oficiais de fomento são Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal, Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Banco do Nordeste e Banco da 


Amazônia, entre outras. 


A LDO estipula diretrizes genéricas para essas agências, como 
mostram os exemplos extraídos da LDO-2006 da União: 


AGÊNCIA [DJLN=10P4= 
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Alterações na legislação tributária 


Qualquer alteração na legislação tributária que represente 
concessão ou ampliação de benefícios de natureza financeira ou 
patrimonial, acarretando renúncia de receita (veja páginas 102 e 
1083) por parte da União, dos estados e dos municípios, deve ser 


expressa na LDO. Do contrário, não terá validade. 


A LDO estabelece uma série de regras para a concessão de 
incentivos ou benefícios tributários (caso da redução ou isenção 


de impostos para determinado grupo de contribuintes, por 





exemplo). Assim, para fazer alterações, é preciso: 


Y determinar o período de vigência do incentivo ou benefício; 





“ cancelar despesas de valor equivalente pelo mesmo período; 


Y informar a fonte da receita adicional para compensar a perda. 


Anexo de Metas Fiscais 


As metas fiscais são metas para receitas, despesas, resultado 





nominal, resultado primário e dívida pública. Seus valores são 
fixados para um período de três exercícios financeiros e constam 
de um documento da LDO denominado Anexo de Metas Fiscais. 
A cada exercício, que compreende o período de 1º de janeiro a 
31 de dezembro, as metas são revistas para assegurar o equilíbrio 


financeiro da União, dos estados e dos municípios. 


As metas para receitas correspondem ao que o governo estima 
arrecadar; as metas para despesas fixam o que o governo 
pretende gastar no período. Como vimos, o resultado primário 





(veja páginas 89 a 91) corresponde à diferença entre as receitas 











não-financeiras e as despesas não-financeiras realizadas nesse 
período. Já o resultado nominal é o resultado da receita menos a 





despesa, incluindo o pagamento de juros e encargos de dívidas. 
Assim, no Anexo de Metas Fiscais, o governo avalia, entre 


outros aspectos: 





os valores relativos a despesas, receitas, resultados nominal e 


primário e montante de dívida pública; 


“ as metas físicas do exercício anterior; 
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“a situação financeira e atuarial do regime de previdência, 





isto é, as projeções do governo entre o que vai arrecadar 
em contribuições e gastar em pagamento de benefícios, 


aposentadorias e pensões; 
Y a estimativa e compensação de renúncia de receitas; 


“ o aumento de despesas de duração continuada, isto é, que se 





prolongam por mais de dois anos, como os salários. 


Anexo de Riscos Fiscais 


Neste anexo, incluído em toda LDO, como determina a Lei de 





Responsabilidade Fiscal, o governo faz uma avaliação dos riscos 





que podem afetar o equilíbrio das contas públicas e indica as 
providências necessárias caso isso aconteça. Os riscos fiscais 


são divididos em duas categorias: orçamentários e de dívida. 


Y Os riscos orçamentários dizem respeito à possibilidade de as 





receitas e despesas previstas no orçamento não se confirmarem, 





isto é, de a receita ser menor do que a estimada e/ou a despesa 


ser maior do que a fixada na Lei Orçamentária Anual, 





“ Os riscos de dívida são aqueles decorrentes da administração 





da dívida e de passivos contingentes. O primeiro está 
relacionado a variações das taxas de juros e de câmbio, que 
afetam diretamente o montante da dívida pública e o valor dos 
juros a serem pagos pelo govemo. O segundo refere-se a 
dívidas ainda não reconhecidas pelo governo. São os casos 
de ações judiciais contra o município, o estado e a União e 
de processos (coletivos, individuais e de empresas) contra a 
União, devido à indexação e ao controle de preços adotados 
durante os planos de estabilização econômica — Plano 
Cruzado e Plano Collor, por exemplo. Se perder as ações, 

o governo é obrigado a pagar essas contas não previstas 


no orçamento. 
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Aspectos da LDO 


Na análise de uma LDO, precisamos ficar atentos a diversos 


aspectos dessa lei, que estabelece os parâmetros para a 








elaboração da Lei Orçamentária do ano seguinte. 





Como veremos a seguir, entre esses parâmetros estão as 
transferências para entidades públicas ou privadas sem fins 
lucrativos; a política geral do funcionalismo público; as regras 
para a inclusão de novos projetos, para projetos em andamento 
e conservação do patrimônio público; e os critérios para a 





renúncia de receita. 


Transferências para entidades públicas e privadas 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece regras 
para transferências de recursos orçamentários para entidades 
públicas e privadas (em geral, apenas as entidades sem fins 


lucrativos podem receber recursos públicos). Como vimos 





no capítulo 3, há várias modalidades de transferência, como 


subvenções, auxílios e contribuições. 


À LDO-2006 da União exige que o govemo publique e divulgue 





“as normas para concessão de subvenções sociais, auxílios e 





contribuições correntes, definindo, entre outros aspectos, os 





critérios de habilitação e seleção das entidades beneficiárias, 
de alocação de recursos e o prazo do benefício”. De acordo 
com a LDO, essas normas devem prever o cancelamento 
das transferências caso os recursos sejam desviados para 


outras finalidades. 
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Política geral de pessoal 


Além de definir limites para as despesas com pessoal e 
encargos sociais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece 
as regras para admissão e plano de carreira de funcionários 


públicos no ano seguinte. 


Isso quer dizer que a política geral de pessoal deve ser 
submetida às regras da LDO. Como já sabemos, essas normas 
estão em sintonia com a Lei de Responsabilidade Fiscal — um 


código de conduta que estabelece critérios para a aplicação do 





dinheiro público pelos govemantes. 





Entre as determinações da LDO para a política geral de pessoal, 


destacam-se: 





Vá Realização de concursos públicos para preenchimento de vagas 


existentes, criadas ou que surgirem no decorrer do exercício. 


Y Formulação de plano de carreira, cargos e salários dos 





servidores públicos de cada poder e esfera de govemo. 





Y Definição do regime de previdência dos servidores públicos. 


Ná Contratação de servidores temporários para atender às 





necessidades de emergência. 


Novos projetos versus projetos em andamento 
e conservação do patrimônio público 


À LDO estabelece as condições para a inclusão de novos 
projetos na Lei Orçamentária Anual, levando em conta a 
necessidade de dar continuidade aos projetos em andamento e 


de realizar despesas com a manutenção do patrimônio público. 


Dessa forma, institui regras para evitar a paralisação de obras 





e o descaso com a deterioração de prédios pertencentes ao 





patrimônio público, além de impedir que o governante inicie 


novas obras quando há obras ainda inacabadas. 
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Renúncia de receita 


A Lei de Diretrizes Orçamentárias define os critérios para a 
renúncia de receita, isto é, as circunstâncias em que um 
governo pode abrir mão de parte do que viria a arrecadar com 

o objetivo de atender às reivindicações de determinados grupos 


sociais, incrementar a atividade econômica etc. 


Há diversos tipos de renúncia de receita, como anistia, 
remissão, subsídio, concessão de isenções, alteração de 
alíquota ou modificação da base de cálculo dos impostos 
(desde que implique redução de receita) etc. 


Conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, ao optar 
pela renúncia de receita, o govemo deve apresentar na LDO: 


a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que a renúncia tiver início e nos dois exercícios seguintes; 


“a demonstração de que a 
renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da Lei 
Orçamentária Anual e de 
que não afetará as metas 
fiscais previstas; 


Y a indicação de medidas 
de compensação no 
exercício em que iniciar 
sua vigência e nos dois 
exercícios seguintes, isto 
é, a LDO deve informar de 
onde virá a receita adicional 
para anular a perda com a 
renúncia. Somente após a 
implementação de medidas 
de compensação é que a 
renúncia entrará em vigor. 
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A Lei Orçamentária 








A Lei Orçamentária Anual (LOA) contém a estimativa de 
receitas e a previsão de despesas anuais de cada esfera 
de govemo — federal, estadual e municipal. Elaborada de 

acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (DOje o 
Plano Plurianual (PPA), essa lei expressa a política econômico- 
financeira e o programa de trabalho govemnamental. 
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O que éa LOA? 


A Lei Orçamentária Anual (LOA) é uma lei em que os governos 





— federal, estadual e municipal —- demonstram a estimativa 





de receita e a previsão de despesas para o ano seguinte. 
Todas as receitas públicas, inclusive suas fontes, devem estar 
discriminadas na LOA. Da mesma forma, nenhum gasto poderá 


ser efetuado por qualquer entidade ou órgão público sem que os 





recursos estejam devidamente previstos na LOA. 


É na LOA que o governo mostra seu programa de trabalho e a 
política econômico-financeira do município, do estado ou do país. 
Ão elaborar o Projeto de Lei Orçamentária Anual, o Executivo 
decide como e onde vai aplicar os recursos públicos. É nessa 


hora que o prefeito, o govemador e o presidente definem quais 








promessas feitas na campanha eleitoral serão atendidas no 
ano seguinte. 








A POLÍTICA ECONÔMICO-FINANCEIRA ESTABELECE AS DIRETRIZES 
DEFINIDAS PELO GOVERNO QUE INCIDEM NA ECONOMIA, COMO O 
CONTROLE DAS FINANÇAS PÚBLICAS, A ESTABILIDADE DA MOEDA E A 
CREDIBILIDADE DOS INVESTIDORES. NA UNIÃO, É COMANDADA PELO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA E PELO BANCO CENTRAL. NOS ÚLTIMOS 

ANOS, TEM-SE CARACTERIZADO PELA PRIORIDADE AO CONTROLE DA 
INFLAÇÃO, PRINCIPALMENTE POR MEIO DE JUROS ALTOS. ALÉM DISSO, 
ESSA POLÍTICA ECONÔMICA TEM IMPLICADO A NECESSIDADE DE GERAÇÃO 
DE SUPERÁVITS PRIMÁRIOS COMO FORMA DE EQUACIONAR O PROBLEMA 
DA DÍVIDA PÚBLICA. O RESULTADO: CORTES NAS ÁREAS SOCIAIS, POUCOS 
INVESTIMENTOS E BAIXO CRESCIMENTO ECONÔMICO. 


O Projeto de Lei Orçamentária Anual é elaborado pelo Executivo 
de acordo com os parâmetros estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com as prioridades definidas no Plano 
Plurianual. A LOA compreende o orçamento fiscal, da seguridade 
social e de investimento das empresas estatais. 
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Orçamento fiscal 
Destina-se aos gastos dos três poderes, fundos, órgãos 





e entidades da administração direta e indireta, até mesmo 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público. Envolve 
todas as áreas da administração pública, exceto saúde, 


assistência social e previdência social. 


Orçamento da seguridade social 
Compreende as áreas de saúde, assistência social e previdência 





social. Abrange todas as entidades e órgãos vinculados a essas 
áreas, da administração direta e indireta, bem como fundos e 





fundações instituídos e mantidos pelo poder público. 


Orçamento de investimento das empresas estatais 





Demonstra o investimento de empresas em que o poder público 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com 


direito a voto. 





O Projeto de Lei Orçamentária Anual deve ser enviado pelo Poder 
Executivo ao Legislativo até o dia 31 de agosto de cada ano, no 
caso da União, ou de acordo com determinações da Constituição 
Estadual e do Regimento Intemo da Assembléia Legislativa, 





no âmbito dos estados, e da Lei Orgânica do Município e do 
Regimento Intemo da Câmara Municipal, no caso dos municípios. 


No Legislativo, a proposta é analisada por uma comissão 





parlamentar, recebe emendas (modificações individuais ou 
coletivas) e é votada em plenário. Depois de aprovada pelos 
parlamentares, é encaminhada ao chefe do Executivo para ser 


sancionada e entrar em vigor no ano seguinte. 





Quando o chefe do Executivo não concorda com as modificações 





feitas pelo Legislativo no projeto de LOA, ele pode vetar os artigos 
alterados. Nesse caso, o veto é analisado pelo Legislativo, que 


pode aceitá-lo ou derrubá-lo. 


Enquanto o projeto de LOA está sendo elaborado pelo Executivo, 





a população pode intervir por meio de pressão política, como 
solicitação de audiências públicas, para defender suas propostas. 


Quando o projeto de LOA está em discussão no Legislativo, a 





população pode propor emendas para assegurar recursos para 





programas de seu interesse. 
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Conceitos da 
estrutura orçamentária 


A estrutura da Lei Orçamentária Anual é denominada “funcional- 
programática” porque se baseia em funções e programas de 
governo, de acordo com a Lei 4.320/64. Cada item de gasto 
presente na LOA é chamado de “dotação orçamentária” ou 


“rubrica orçamentária”. 


Essas rubricas são alocadas e detalhadas por órgãos da 
administração pública e executadas por unidades orçamentárias, 
que nada mais são que as responsáveis pela realização do 


gasto público. 


A estrutura dos gastos presentes na LOA, dada pela funcional- 
programática, apresenta: função, subfunção, programa e ação. 
Também são detalhadas as fontes de recurso e a forma como se 





dará a despesa. 


Função 


Representa o maior nível de agregação das diversas áreas de 





despesa que competem ao setor público. Deve-se adotar como 


função aquela que é típica ou principal do órgão. 


Subfunção 
Representa uma subdivisão da função, com vistas a agregar 
determinado subconjunto de despesas e identificar a natureza 





básica das ações que se distribuem em tomo das funções. 


A dotação de um órgão, via de regra, é classificada em uma 
única função, ao passo que a subfunção é escolhida de acordo 
com a especificidade de cada ação. 


Exemplo: 





Y As ações da Secretaria de Saúde são alocadas na função 
“Saúde”, mas podem constar na subfunção “Previdência do 
Regime Estatutário”, caso do pagamento dos aposentados 
da Secretaria, ou na subfunção “Atenção Básica”, caso da 





construção de um centro de saúde. 


Os programas e as ações já foram explicados no capítulo 8, 





quando vimos o PPA. Mais adiante, vamos abordar os tipos de 





receita e de despesa. 


A LOA apresenta as metas físicas (quantidades) e as metas 


financeiras (recursos) para cada item de gasto que o governo 





pretende realizar. Essas metas devem estar em sintonia com o 


PPA e com as diretrizes da LDO. 








A LOA DESTACA, 
DENTRE O 
PREVISTO NO PPA, 
O QUE DEVE SER 
REALIZADO NO 
PERÍODO DE UM 
ANO E OBEDECE 

ÀS PRIORIDADES E 
REGRAS DEFINIDAS 
NA LDO. ESSES 
INSTRUMENTOS 
CAMINHAM 
JUNTOS. A LOA NÃO 
PODE APRESENTAR 
POLÍTICAS NÃO 
PREVISTAS NO PPA, 
NEM DESOBEDECER 
À LDO. FIQUE 
LIGADO/A!!! 
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Receitas e despesas 


Já sabemos que a Lei Orçamentária Anual especifica todas 





as receitas e todas as despesas de cada esfera de governo 


— municipal, estadual e federal — para o período de um ano. 


Y As receitas correspondem a todos os recursos que entram 
nos cofres públicos por meio de contribuições, impostos 


pagos pela sociedade, empréstimos e outras fontes. 


Y As despesas correspondem a todos os gastos do governo 
autorizados na Lei Orçamentária Anual para cobrir custos 
com execução de serviços públicos — como a despesa com 





pessoal e material de consumo —, amortização da dívida pública, 


aumento de patrimônio, construção de obras, entre outros. 


(Como veremos a seguir, as receitas são classificadas de acordo 
com suas fontes, dividindo-se em receitas correntes e receitas 





de capital. As despesas também se classificam em despesas 


correntes e despesas de capital. 
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Receitas correntes 


São aquelas que não alteram o patrimônio duradouro do 
município, estado ou país, pois se esgotam no decorrer da 
execução orçamentária (são arrecadadas e aplicadas no período 


de um ano). 
Classificam-se em diversos tipos e origens, como: 


Receitas tributárias 
Resultantes de impostos, taxas, multas de origem tributária 
(por atraso no pagamento do imposto de renda, por exemplo), 


entre outras. 


Receitas de contribuições 
Provenientes de contribuições previdenciárias e sobre 
movimentações financeiras, como a Contribuição Provisória 





sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos 
e Direitos de Natureza Financeira, conhecida como CPMF. 





Receitas patrimoniais 
Oriundas de aluguéis, aplicações financeiras, licenciamentos 
(concessões) para exploração de serviços públicos por 


particulares (caso do transporte coletivo). 


Receitas agropecuárias 
Resultam de explorações agropecuárias, envolvendo produção 
própria e atividades de transformação agropecuária. 


Receitas industriais 
Provenientes de atividades próprias, exploradas diretamente, 


como extração e transformação mineral. 


Receitas de serviços 
Obtidas com a prestação de serviços, como transporte, 


iluminação e comunicação. 


Transferências correntes 
Orilundas de repasses da União para os estados e destes para 


os municípios, por exemplo. 
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Receitas de capital 
São aquelas que alteram o patrimônio duradouro do município, 
do estado ou do país. Compreendem: 


Operações de crédito 
Correspondem a empréstimos e financiamentos obtidos em 





entidades estatais ou privadas, extemas ou intemas. 


Alienação de bens 


Decorrente da venda de bens móveis e imóveis. 





Transferências de capital 

Correspondem aos recursos obtidos por intermédio de 
convênios firmados com entidades públicas ou particulares, 
recebimentos de juros e amortização de dívidas, entre outros. 


Natureza das despesas 





As despesas orçamentárias obedecem à seguinte classificação: 


Grupo de despesa 
Demonstra a que se destina a despesa (pessoal, juros, 


investimentos, entre outros). 





Modalidade de despesa 
Indica se o gasto será feito pelo próprio governo ou transferido 


para outra esfera de govemo ou instituição privada para ser 





efetuado de modo descentralizado. 


Elemento de despesa 
Detalha como se dá o gasto (pagamento de diárias, compra de 


equipamentos, entre outros). 
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Despesas correntes 


Compreendem os gastos relativos às obrigações ligadas à 





manutenção da máquina pública, desde que não representem a 
ampliação dos serviços prestados ou a expansão das atividades 


governamentais. 
Estão classificadas em: 


Despesas de custeio 

São as dotações destinadas à manutenção/operação de 
serviços públicos; às despesas com pessoal, material de 
consumo, serviços de terceiros e encargos; ao pagamento de 
juros e encargos de dívidas; entre outras. 


Transferências correntes 

São os repasses (constitucionais ou autorizados na LOA) da 
União para os estados e municípios e dos estados para os 
municípios; as transferências a instituições públicas ou privadas 


e a pessoas; e o pagamento de juros da dívida pública. 


Despesas de capital 


Compreendem os gastos de transferências e aplicações 
diretas, investimentos, inversões financeiras, abatimento da 


dívida, entre outros. 


Investimentos 
São as dotações destinadas a obras e instalações; aquisição 


de imóveis, equipamentos e material permanente; constituição 





ou aumento de capital de empresas industriais ou agrícolas; 
cumprimento de sentenças judiciais; entre outros. 


Inversões financeiras 

Correspondem às dotações destinadas à aquisição de bens 
imóveis ou móveis; constituição ou aumento de capital de 
empresas comerciais, bancárias, financeiras ou de seguros; 


concessão de empréstimos; entre outras. 


Transferências de capital 
Correspondem a auxílios e contribuições a instituições e 
fundos públicos e privados; a amortizações da dívida pública; a 





transferências intragovernamentais; entre outras. 


'z 


[ONnUy DUPJUIUIDÍIO 197 Y | S OINLIdVD 


119 


| A Lei Orçamentária Anual 


CAPÍTULO 5 


120 


Votação fora do prazo 


A Lei Orçamentária Anual vigora por um exercício financeiro, que 





se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 381 de dezembro. A LOA 


deve ser aprovada num ano para entrar em vigor no ano seguinte. 





Nem sempre, porém, o Poder Legislativo consegue apreciar 

e votar o projeto enviado pelo Executivo dentro do prazo 
constitucional — o encerramento da sessão legislativa: 15 de 
dezembro, no caso da União. A LOA de 2006, por exemplo, não 
foi votada em 2005. Esse problema ocorre porque a votação 
não é obrigatória, nem há qualquer dispositivo legal para punir o 
Congresso pelo atraso. 


O prazo dos estados é estabelecido na Constituição Estadual 





e no Regimento Interno da Assembléia Legislativa; e o dos 
municípios, na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno 





da Câmara Municipal. 





Em todas as esferas de govemo, o Legislativo não pode 





entrar em recesso antes da aprovação do orçamento, mas 
a Constituição não diz o que acontecerá se a lei não for 
sancionada até 31 de dezembro (como sabemos, a LOA deve 


entrar em vigor em 1º de janeiro). 





Por isso, diversas leis de diretrizes orçamentárias têm 





estabelecido regras para a execução provisória do 





orçamento até que este seja votado e sancionado e 
passe a vigorar. 





Algumas Leis de Diretrizes Orçamentárias autorizam 
a utilização provisória dos recursos de forma 
genérica, normalmente um duodécimo (1/12) do 
total do orçamento por mês, até a aprovação da Lei 
Orçamentária Anual. Outras, mais rígidas, autorizam 
a execução orçamentária apenas para atender a 
alguns tipos de despesa considerados inadiáveis, 
como transferências constitucionais, pagamento de 
pessoal e de juros e encargos de dívidas. Assim, 
as despesas que não contarem com autorização 
específica não podem ser realizadas até que a Lei 
Orçamentária seja sancionada. 


Enquanto o orçamento não é votado em seu 
município, por exemplo, o prefeito não pode dar 
início a uma nova obra, como o calçamento das ruas 
de um bairro da periferia, mesmo que os recursos 


fiquem “parados” no caixa da prefeitura. 
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ADICIONAIS + 
REMANEJAMENTOS 


(o [ojrcTot= (o NTai[oit=1)) 


Execução orçamentária 


O acompanhamento da execução orçamentária é feito com base 
na Lei Orçamentária Anual. A tabela abaixo mostra as colunas 
da execução financeira tais como apresentadas nos orçamentos 


das três esferas de governo: federal, estadual e municipal. 





CRÉDITOS E 
LEI + CRÉDITOS V/A O) = (=s) 
A oiEado) EMPENHADO | LIQUIDADO PAGOS 





(B) (C) = (A) + (B) (D) (E) (F) 


(A) Dotação inicial - Lei após vetos 

Consiste no montante de recursos orçamentários alocados na 
LOA para uma determinada rubrica orçamentária, ou seja, a lei 
sancionada após os vetos do Executivo. Os dados relativos 

à dotação inicial permanecem constantes ao longo do ano. É 
possível, no entanto, haver uma dotação inicial igual a zero. Isso 
ocorre quando uma ação governamental se toma necessária 
após a publicação da LOA e recebe recursos oriundos de 
créditos adicionais. Nesse caso, o valor vai constar na tabela a 


partir da coluna B. 


(B) Créditos adicionais 

São um instrumento de ajuste orçamentário para autorizar 
despesas não mencionadas ou insuficientemente dotadas na Lei 
Orçamentária. Têm por finalidade atender a mudanças de rumo 





das políticas públicas; a variações de preço de mercado dos bens 
e serviços a serem adquiridos pelo govemo; ou, ainda, a situações 
emergenciais. São classificados em crédito suplementar, especial 


e extraordinário (detalhados nas páginas 128 e 129). 


(C) Dotação autorizada - Lei mais/menos créditos 
Consiste na dotação inicial mais as variações (para mais ou 

para menos) ocorridas no montante de recursos de determinada 
dotação orçamentária ao longo do exercício. Assim, é possível 
que a ação de uma unidade orçamentária tenha sua dotação 
aumentada, em função de maior ingresso de receita global, ou 
reduzida, devido à abertura de crédito extraordinário em favor 


de outro órgão. 


(D) Empenhado 

O empenho é uma das fases da realização da despesa. 

Significa que a administração pública se compromete a reservar 
determinado recurso para cobrir despesas com aquisição de bens 
ou serviços prestados. Portanto, é uma garantia para o credor de 


que existe respaldo orçamentário para a referida despesa. 
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(E) Liquidado 


À liquidação consiste na fase seguinte à do empenho. 





Representa o reconhecimento, por parte da administração 





pública, de que o bem foi entregue ou o serviço foi prestado. 


(F) Valores pagos 





É a fase de pagamento de bem/serviço adquirido ou prestado. 
Nessa etapa, a administração pública está quitando seu débito. 
Quando há disponibilidade financeira para a despesa, essa fase 


é realizada concomitantemente à liquidação. 








PARA O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, EMPREGA-SE A 
RELAÇÃO LIQUIDADO SOBRE AUTORIZADO (E/O). O RESULTADO INDICA QUANTO 
DO GASTO PLANEJADO TRADUZIU-SE EM SERVIÇO PRESTADO OU BEM ADQUIRIDO. 
ESSA RELAÇÃO FORNECE O NÍVEL DE EFICIÊNCIA DO GOVERNO. 


TAMBÉM SE PODE ANALISAR A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR MEIO DA 
DOTAÇÃO INICIAL (A), A FIM DE VERIFICAR A VARIAÇÃO DO MONTANTE DE 
RECURSOS DESTINADO ÀS AÇÕES SELECIONADAS AO LONGO DOS ANOS. MUITAS 
VEZES, COM O INTUITO DE PRIORIZAR OU CUMPRIR METAS, NUM ANO O GOVERNO 
PODE ALOCAR PARA DETERMINADA AÇÃO MAIS RECURSOS DO QUE EM OUTRO. 
ASSIM, É PRECISO CALCULAR A PROPORÇÃO DE AUMENTO OU DE REDUÇÃO DA 
VERBA DESTINADA A TAL AÇÃO NO PERÍODO SELECIONADO. ESSE TIPO DE ANÁLISE 
PODE SER EFETUADO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. 
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Alterações na LOA 


Durante a execução do orçamento, a LOA pode sofrer 
alterações sempre que for constatada a necessidade de 
aumentar a verba de determinadas ações ou de incluir ação ou 


despesa não prevista inicialmente. 





Essas alterações são feitas por meio de leis de créditos 


adicionais ou por decreto de abertura de créditos suplementares. 


Como vimos, os créditos adicionais são um instrumento de 
ajuste orçamentário para cobrir despesas não previstas ou 
com previsão insuficiente na Lei Orçamentária. Eles podem 





ser utilizados para fazer frente a: eventuais mudanças de rumo 
das políticas públicas; variações de preço dos bens e serviços 
a serem adquiridos pelo governo; situações emergenciais, 





inesperadas e imprevisíveis. 


O Poder Executivo tem de submeter ao Legislativo um projeto 








de lei de crédito adicional. Deve-se sempre indicar a fonte de 


recursos que ampara as novas despesas. 


Os créditos adicionais devem justificar e indicar, na exposição 
de motivos, as consequências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das 





operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 





e - To 
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Crédito suplementar 





É um reforço na dotação orçamentária já existente na Lei 
Orçamentária Anual. É aberto quando os créditos orçamentários 


são ou se tornam insuficientes. 


Vamos supor que a LOA de seu município destine R$ 1 milhão 
para a construção de um centro esportivo, mas, no decorrer da 
obra, a prefeitura descubra que o recurso não será suficiente. 
Nesse caso, o prefeito pode apresentar à Câmara Municipal um 








projeto de lei de crédito adicional. Isso pode ocorrer também nos 





orçamentos federal e estadual. 


Para facilitar tais modificações, a Constituição permite que a 
própria LOA dê autorização, limitada, para que o Executivo reforce 





as dotações constantes no orçamento sem ter de encaminhar 





projeto de lei ao Legislativo. Isso significa que a LOA autoriza O 
Executivo a baixar um decreto para abrir créditos suplementares. 





No entanto, a abertura de crédito suplementar depende da 


existência prévia de recursos. 


Crédito especial 








Esse tipo de crédito destina-se à cobertura de novas despesas, 
incluídas na LOA depois que o orçamento já está em execução. 





Se no seu município o prefeito decidir canalizar um córrego, por 





exemplo, e essa despesa não estiver prevista na LOA, ele deve 





apresentar um projeto de crédito adicional à Câmara Municipal, 
que vai votar o pedido de alteração. Por isso, o Executivo precisa 
justificar a necessidade da obra e informar de onde virão os 


recursos para cobrir a nova despesa. 


Crédito extraordinário 


É destinado a atender a despesas urgentes e imprevisíveis, como 





nos casos de guerra e calamidade pública. Por sua característica de 
urgência, é aberto por decreto do chefe do Poder Executivo (ou por 





créditos suplementar e especial, pode ser feita sem que o Executivo 








indique previamente a fonte dos recursos. Nesse caso, a despesa 








é imediatamente autorizada. Depois, são feitos ajustes na LOA para 


incluir esse gasto não previsto inicialmente. 


medida provisória, no caso da União). Sua abertura, ao contrário dos 
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Fontes de recursos 


Ao abrir créditos adicionais (exceto o extraordinário), o governo 
deve indicar previamente os recursos disponíveis para cobrir 
os novos gastos. Os recursos para a abertura dos créditos 
suplementar ou especial podem advir do superávit financeiro 
apurado no orçamento do exercício anterior, do excesso 

de arrecadação; da anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias; ou, ainda, das operações de crédito que a 
legislação permitir ao Executivo realizar. 


QUANVO A LEI VE AUTORIZAÇÃO VOS 
CRÉDITOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO FOR 
PROMULGADA NOS ÚLTIMOS QUATRO MESES 
VO EXERCÍCIO CORRENTE, ESSES CRÉDITOS 


POVERÃO SER REABERTOS NO EXERCÍCIO 
SEGUINTE, NOS LIMITES VE SEL) SALDO 
SENDO INCORPORAVOS AO ORÇAMENTO VO 
EXERCÍCIO FINANCEIRO SUBSEQUENTE. 





Muitas vezes, o Executivo reduz ou deixa de realizar determinadas 
despesas fixadas na LOA para liberar verbas para outra despesa, 
isto é, ele tira recursos de uma ação e aplica em outra. Em alguns 
casos, pode-se usar a reserva de contingência (veja página 132). 


O superávit financeiro do exercício anterior corresponde à 
“sobra de caixa” do governo, ou seja, recursos que não estão 
comprometidos com nenhuma despesa, de acordo com o 
balanço final do ano anterior. 


O excesso de arrecadação ocorre quando, no decorrer do ano, 
novas estimativas indicam que a receita será maior do que a 
prevista inicialmente na LOA. Como vimos, as despesas devem 
ser iguais às receitas. Se a receita aumentar, haverá “sobra” de 
recursos para reforçar as dotações ou incluir novas despesas na 
Lei Orçamentária. 


Se ocorrer o contrário, ou seja, se novas estimativas indicarem 
que a receita será menor do que a prevista inicialmente, deve-se 
adotar medidas de redução de despesas. Isso é chamado de 
“contingenciamento” (veja página 139). 


As operações de crédito são empréstimos, financiamentos e 
outras formas que os governos utilizam para obter recursos 
imediatamente e devolvê-los depois, com o pagamento de 
juros. Para fazer esses empréstimos, o Executivo precisa de 
autorização do Legislativo e deve ainda obedecer a uma série de 


exigências legais. 
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Reserva de contingência 


Esse mecanismo consiste na reserva de uma verba na Lei 
Orçamentária Anual sem destinação específica. É uma “poupança” 
obrigatória cujos recursos podem ser utilizados para a cobertura 
de despesas não previstas — via abertura de créditos adicionais —, 
especialmente em caso de guerra ou calamidade pública. 


Na prática, porém, os recursos da reserva de contingência 
têm servido para cumprir as metas de superávit primário — a 
economia que o govemo faz todos os anos para pagar juros e 
amortizações da dívida pública. 
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O DECRETO DEVE CONTER TAMBÉM A 
É EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, ISTO É, OS PORQUÊS 

E OS CRITÉRIOS QUE LEVARAM O EXECUTIVO A 
REALIZAR O CONTINGENCIAMENTO. 


A participação cidadã 


Como vimos, a justa distribuição dos recursos públcos 
depende não só do compromisso dos governantes com 
a população, mas também da capacidade de cidadãos e 
cidadãs exercerem o controle social das políticas públicas. 











“ENTÃO NÃO SE ESQUEÇA: 
NÓS VESEMPENHAMOS PAPEL 
FUNDAMENTAL NO PROCESSO 
VE DEMOCRATIZAÇÃO DO 
ORÇAMENTO PÚBLICO!!! 


É preciso acompanhar e fiscalizar o gasto público. 
Constatadas irregularidades, a população pode buscar 
parceiros como o Ministério Público e o Tribunal de 
Contas para investigar as denúncias e responsabilzar 
os govemantes. 








A SOCIEVAVE TEM VE 
F FICAR ATENTA AOS PRAZOS PARA INCLUIR 
SUAS DEMANDAS POLÍTICAS E NECESSIPADES 
NA AGENVA GOVERNAMENTAL. 





Acesso à informação e participação são as principais PN, 
ferramentas para monitorar o orçamento e defender a | A à MEN 
justiça social nos municípios, nos estados e no país. no PQ A ' 
O orçamento é um instrumento poderoso para lutarmos ho y Fo by 


contra a desigualdade! 
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JUIZADO VIRTUAL: 
JUSTIÇA REAL 


1 O QUE É O JUIZADO VIRTUAL? 


O JEF Virtual é um sistema de informática que 
visa à eliminação de qualquer movimentação física de 
processos no âmbito do Juizado Especial Federal, com 
consequente redução do serviço burocrático e maior 
celeridade no trâmite processual. 


2. DIGITALIZAÇÃO E VIRTUALIZAÇÃO: 
DOIS CONCEITOS DIVERSOS 


“Virtual adj m+f (lat virtuale): 2 Que equivale 
a outro, podendo fazer as vezes deste, em virtude ou 
atividade (Michaelis, Moderno Dicionário da Língua 
Portuguesa)”. 


A diferença etimológica entre os termos “digital” 
e “virtual” deixa patente uma realidade decisiva: nem 
tudo o que é digital é virtual. 


A digitalização é simples processo de transferên- 
cia de imagem ou dados para o meio magnético — para 
o computador. Tal processo é relativamente simples, 


pois não demanda qualquer desenvolvimento de pro- 
gramas informáticos, bastando aqueles já trazidos nos 
aparelhos adquiridos. Apesar de encerrar o mérito da 
eliminação do papel, consiste em simples transferência 
de dados, que continuarão a ser processados da mesma 
forma — ou seja, o serventuário da Justiça fica respon- 
sável por todas as atividades; o que muda é que, em 
vez de fazê-lo com caneta e clipes, fará com teclado e 
mouse. 





Já a virtualização — “ato de fazer as vezes do 
outro, em virtude ou em atividade” — implica não só a 
simples eliminação do papel, mas uma verdadeira re- 
volução informática, consistente na atribuição ao com- 
putador de funções repetitivas atualmente executadas 
pelos servidores; a máquina faz as vezes do homem nas 
atividades automáticas, deixando ao ser humano ape- 
nas as atividades criativas e mais elaboradas. 


3 FUNCIONAMENTO DO JUIZADO 
VIRTUAL 


A petição inicial e os documentos 

= trazidos pela parte são escanea- 

dos e gravados no banco de dados, 

com a devolução dos originais. Se 

a parte não trouxer a petição ini- 

cial, essa será atermada, sendo 

também gravada no banco de dados. As partes são 

cadastradas e o atermador “autua” o processo com 

número gerado pelo sistema, nele juntando a petição 

inicial e os documentos escaneados. O processo é 

distribuído e o atermador agenda a data e o horário 

da audiência de conciliação (o próprio computador 

busca para o servidor a próxima data de audiência). Se 

necessário, será agendada a perícia. A citação e as inti- 

mações são feitas via e-mail. A contestação é recebida 

através do e-proc (Sistema de Transmissão Eletrônica 

de Atos Processuais da Justiça Federal da Primeira 
Região). 


Toda a movimentação é feita eletronicamente, 
inclusive o trâmite entre os departamentos do Juizado 


Especial Federal. 


Para documentos que necessitem de assinatura, o 
sistema conta com a captura eletrônica de assinaturas, 
que será feita através de canetas eletrônicas. Para as 
assinaturas de juízes, o sistema possui um cadastro de 
assinaturas gravadas com senhas criptografadas, sendo 
necessário apenas o juiz digitar a sua senha para que o 
documento em questão seja assinado. 


4 VANTAGENS DO JUIZADO VIRTUAL 


ELIMINAÇÃO DO PAPEL. Todos os documen- 
tos trazidos são escaneados e juntados 
aos autos. É o processo da digitalização 
influindo no uso racional do papel. 





AUTUAÇÃO AUTOMÁTICA PELO SISTEMA. Com a nu- 
meração única para todas as instâncias, é facilitado o 
processo de consultas de tramitação. 


sa 


canetas eletrônicas. 


ASSINATURA DIGITAL. Para docu- 
mentos que necessitem de assi- 
natura, o sistema disponibiliza 
a captura eletrônica de assina- 
turas, que é realizada através de 





MARCAÇÃO AUTOMÁTICA DE AUDIÊNCIAS. O próprio 


GS 


computador indica a próxima data disponível para a 
audiência. 


CONFECÇÃO AUTOMÁTICA DE DOCUMENTOS ATRAVÉS 
DA “MESCLAGEM DE DADOS”. Uma vez cadastrados, junto 
ao número do processo, os dados das partes, qualquer 
documento (mandado, decisão, despacho) será auto- 
maticamente montado pelo computador, com os dados 
específicos de cada espécie, mediante o simples lança- 
mento do número do processo. 


MARCAÇÃO AUTOMÁTICA DE PERÍCIAS. Além de bus- 
car a próxima data disponível para a realização da perí- 
cia, o computador identifica a especialidade da perícia 
e os horários disponíveis. 


CONTESTAÇÃO, PETICIONAMENTO INICIAL E INCIDENTAL 
VIA E-PROC. Os advogados não precisam comparecer ao 
serviço de protocolo do Judiciário. Suas peças proces- 
suais e documentos anexos podem ser enviados através 
da internet. 


CITAÇÃO, INTIMAÇÃO, OFÍCIOS ETC. POR E-MAIL. O réu 
é citado através de e-mail; também por e-mail ocorrem 
as intimações, o envio de ofícios e outros atos que, pela 
forma tradicional, exigiriam o uso de oficial de justiça 
ou serviços dos Correios. 


GS 


LANÇAMENTO DE FASES. À fase processual, hoje 
lançada em sistema à parte, pode ser registrada ma- 
nualmente no próprio sistema; além disso, nos proce- 
dimentos padronizados, o computador poderá fazê-lo 
de forma automática, após reconhecer a situação do 
processo. 


ASSINATURA DIGITAL CRIPTOGRAFADA. Para as as- 
sinaturas de juízes, o sistema possui um cadastro de 
assinaturas gravadas com senhas criptografadas; sendo 
assim, O juiz irá apenas digitar sua senha para que o 
documento em questão seja assinado. Dessa forma, 
pode-se assinar vários processos ao mesmo tempo, au- 
mentando-se a celeridade da prestação jurisdicional. 


VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO AUTOMÁTICA PELO SISTE- 
MA. O sistema verifica se ocorreu a prefixação de com- 
petência decorrente da conexão ou continência. 


Tramitação VIRTUAL. O Juizado Virtual permite 
o controle de toda a tramitação do processo, encami- 
nhando, por exemplo, para a caixa de e-mails do ser- 
vidor responsável por citações e intimações os docu- 
mentos para envio — aliviando sobremaneira o trabalho 
do setor de publicação e terminando com o cansativo 
trabalho de movimentação de volumosos autos de um 


setor para outro. 


CONSULTA VIA INTERNET. Através do site do Tribunal 
Regional Federal da Primeira Região (www.trfl.gov.br), 
as partes têm acesso ao andamento do processo. Des- 
sa forma, é disponibilizada aos jurisdicionados toda 
a trangúilidade, comodidade, segurança e tecnologia 
que a internet pode oferecer. 


PuBLICIDADE MÁXIMA. Através da internet, o pro- 
cesso pode ser consultado em qualquer parte do pla- 
neta, garantindo assim a publicidade dos atos judiciais 
em tempo real. 


SEGURANÇA DOS DADOS E DAS INFORMAÇÕES. Cada 
documento cadastrado possui um código identificador 
único, garantindo, assim, os dados existentes e as novas 
informações. 


ARMAZENAMENTO DE DADOS. O Juizado Virtual pos- 
sui um banco de dados realista, baseado em projeções 
de crescimento do número de feitos, de modo a supor- 
tar os dados a serem armazenados. 


VELOCIDADE DE OPERAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DOS DA- 
pos. Uma das principais críticas ao Poder Judiciário 
se faz com relação à lentidão das soluções; o Juizado 
Virtual foi concebido para eliminar ao máximo a moro- 


sidade, respondendo em tempo hábil às necessidades 
dos servidores e dos jurisdicionados. 


= MAIOR SEGURANÇA CONTRA PERDAS DE 

DS autos. O Juizado Virtual possui um 

am completo sistema de backup (cópias 

de segurança), visando à recuperação 

de qualquer informação que possa ser 

perdida. Com essa rotina de segurança, 

termina o penoso trabalho de reconstrução de autos 
perdidos ou extraviados. 


REDUÇÃO DO SERVIÇO BUROCRÁTICO. Com O adven- 
to do Juizado Virtual, serviços repetitivos e cansati- 
vos — como, por exemplo, numeração de páginas dos 
autos — foram suprimidos, pois todo esse trabalho é 
realizado pelo computador. Além disso, toda a movi- 
mentação do processo é feita eletronicamente, inclusi- 
ve o trâmite entre os departamentos do Juizado. 


SIMPLICIDADE DE ROTINAS. Com a redução do servi- 
ço burocrático e repetitivo, as rotinas tornam-se mais 
simples e ágeis. 


MELHOR APROVEITAMENTO DO TEMPO PARA OS SERVI- 
COS TIPICAMENTE JURÍDICOS. Com o advento das melho- 
rias proporcionadas pelo Juizado Virtual, o tempo hoje 


perdido em serviços burocráticos pode ser utilizado no 
desenvolvimento de atividades tipicamente jurídicas, 
tais como elaboração de minutas de sentenças e deci- 
sões e atermações de pedidos, contribuindo-se assim 
para o aumento da qualidade da prestação jurisdicio- 
nal. 


S O QUE É O E-PROC? 


O e-proc (Sistema de Transmissão Eletrônica 
de Atos Processuais da Justiça Federal da Primeira 
Região) é um sistema de peticionamento eletrônico, 
que tem o objetivo de permitir aos advogados e seus 
credenciados o encaminhamento de petições à Justiça 
Federal da Primeira Região pela internet. 


Dessa forma, o advogado tem uma melhor utili- 
zação de seu tempo, pois não precisa mais se deslocar 
ao protocolo do Judiciário para dar entrada em suas 
peças processuais. 


6 O QUE GARANTE A SEGURANÇA DO 


JUIZADO VIRTUAL? 


A segurança do Juizado Virtual é garantida atra- 


vés do uso de senhas com níveis diferenciados para o 
acesso ao sistema e de códigos identificadores únicos 
para documentos, visando à comparação da autentici- 
dade das informações em trânsito. Além disso, conta 
com a utilização de programa de criptografia, que tor- 
na incompreensíveis para aqueles que desconhecem o 
código de segurança todas as comunicações e dados 
digitados, o que vem a garantir a inviolabilidade da 
rede. 


7 PERFIL SOCIOECONÔMICO DO 
JURISDICIONADO 


O JEF Virtual coleta e organiza informações 
socioeconômicas dos jurisdicionados, tais como: renda 
familiar do autor, número de integrantes do grupo fa- 
miliar, se já conhecia a Justiça Federal, se é a primeira 
vez que entra com uma ação na Justiça Federal etc. 


O objetivo dessa pesquisa é identificar o perfil 
do jurisdicionado que se acorre aos Juizados Especiais 
Federais, podendo-se, assim, planejar o futuro dos Jui- 
zados; além de esclarecer, de uma vez por todas, quais 
das ações intentadas perante os JEFs representam 
mera migração de feitos, que de toda forma seriam 


interpostos na Justiça comum, e qual percentual retrata 
a demanda reprimida daqueles cidadãos que sempre 
estiveram à margem do sistema tradicional. 


8 o PAPEL SOCIAL DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 


NA PRIMEIRA REGIÃO 
3 O Tribunal Regional Federal 
da Primeira Região tem sob 
A sua jurisdição 14 (quatorze) 

unidades da federação, quais se- 
jam: Acre, Amapá, Amazonas, 
Bahia, Distrito Federal, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Piauí, Rondônia, 
Roraima e Tocantins. Assim, dos 8.200.000 (oito mi- 
lhões e duzentos mil) metros quadrados do território 
nacional, a Primeira Região engloba uma área total 
de 6.800.000 (seis milhões e oitocentos mil) metros 
quadrados — ou seja, mais de 82% (oitenta e dois por 
cento) de todo o território brasileiro. 





Considerando-se as características das unidades 
federativas acima apontadas, conclui-se que a Primeira 


Região tem sob sua responsabilidade a maior parte da 
população carente do Brasil. 


Tais fatos acentuam a importância dos Juizados 
Especiais Federais na Primeira Região, pois eles re- 
presentam nada mais do que a expressão do esforço 
legislativo para levar a Justiça àqueles cidadãos que ja- 
mais tiveram a oportunidade de defender seus direitos 
em juízo. 


O IMPORTÂNCIA DO JUIZADO VIRTUAL 
PARA A PRIMEIRA REGIÃO 


A principal razão para que o Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região tenha optado pela virtua- 
lização é a carência de pessoal de seus Juizados Es- 
peciais, pois é certo que quanto menor o número de 
servidores, maior o índice de automatização necessário 
para substituir o trabalho por eles realizado, e maior a 
necessidade de que “gente faça o trabalho de gente e 
máquina faça o trabalho de máquina”. 


Além disso, as peculiaridades geográficas e so- 
cioeconômicas da Região aliadas à baixa média de ins- 
trução das pessoas sob jurisdição do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região demandam alto nível de 


elaboração de programas e de equipamentos para 
controle e processamento dos feitos, notadamente nas 
fases de atermação e verificação de pendências, tais 
como a prevenção ou a coisa julgada. 


As estatísticas mostram que os Juizados Especiais 
Federais da Primeira Região já contam com acervo de 
106.905 (cento e seis mil novecentos e cinco) processos 
em tramitação; no primeiro ano de funcionamento, 
responderam por 62% (sessenta e dois por cento) da 
distribuição nas classes cíveis (ações ordinárias, ações 
diversas, cartas cíveis, ações coletivas e ações sumárias). 
Em se mantendo essa tendência, em breve os Juizados 
da Primeira Região alcançarão seus limites operacio- 
nais, materiais e humanos — não obstante o esforço de 
seus juízes e servidores, cujo trabalho exaustivo trans- 
parece nas 36.932 (trinta e seis mil novecentos e trinta 
e duas) sentenças proferidas até maio deste ano. 


O Juizado Virtual é a aposta do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região para proporcionar con- 
dições para que seus Juizados Especiais continuem 
a prestar justiça célere e de qualidade nos pequenos 
conflitos de grande importância social colocados sob 
sua jurisdição. 
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Moresentação 





Legislação participativa amplia o espaço democrático 


A Comissão de Legislação Participativa, criada com o apoio de todos os 
partidos com representação na Câmara dos Deputados, já instalada e em pleno funciona- 
mento, é o instrumento inovador com que a engenharia parlamentar busca responder a 
um dos mais preocupantes desafios da democracia contemporânea: como superar o 
perigoso abismo que vem sendo criado, nas sociedades de massa, entre os representan- 
tes e os representados. 


Por meio desta Comissão, a Câmara dos Deputados abre à sociedade civil 
um portal de acesso ao sistema de produção das normas que integram o ordenamento 
jurídico do País, cnamando o cidadão comum, os homens e mulheres representados 
pelos Deputados Federais, a levar diretamente ao Parlamento sua percepção dos proble- 
mas, demandas e necessidades da vida real e cotidiana. 


Quando assumi o compromisso de criá-la, ainda como candidato à 
Presidência da Câmara, guiava-me por um mandamento não-escrito e só ignorado pelos 
autoritários: o de que, muitas vezes, os representados estão à frente de seus representan- 
tes. Inspirava-me, também, a lição histórica de que, aprisionada em suas rotinas e divorci- 
ada da vontade popular, a representação parlamentar serve ao esvaziamento da política, 
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a descrença em seus atores e, por decorrência, ao enfraquecimento da democracia. 


Agora que a Comissão está instalada e em pleno funcionamento, sob a 
presidência da diligente Deputada Luiza Erundina, Parlamentar credenciada ao desafio 
de implantá-la por sua biografia e por sua atuação na Câmara, é necessário um esforço de 
divulgação de sua existência e de suas regras de funcionamento para que venha a 
cumprir satisfatoriamente o papel que lhe está reservado na modernização política. 


A Resolução nº 21, de 2001, que a criou, definiu a composição da Comissão, 
atendendo à necessidade de absoluto pluralismo do colegiado que apreciará as propos- 
tas vindas diretamente da sociedade, e estabeleceu que as sugestões de iniciativa 
legislativa — ou seja, projetos de lei, ordinárias e complementares, de decreto legislativo e 
de resoluções — poderão ser apresentadas por associações e órgãos de classe, sindica- 
tos e demais entidades organizadas da sociedade civil, exceto os partidos políticos, pela 
razão óbvia de que estes já têm seus representantes no Congresso Nacional. Garante 
ainda às entidades científicas e culturais a oportunidade de apresentar pareceres técni- 
cos, moções e exposições que possam ser traduzidas em proposição legislativa. Todas 
estas iniciativas poderão ser encaminhadas diretamente à Comissão, inclusive por 
correio, fax ou e-mail, sempre com o intuito de reduzir a distância, física e social, entre 
representantes e representados. 


As propostas aprovadas pela Comissão serão encaminhadas à Mesa e 
tramitarão como projetos de sua autoria, sujeitos às mesmas regras regimentais dos 
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chamados projetos de comissão. As que forem consideradas inadmissíveis, por serem 
incompatíveis com a Constituição ou por estarem em desacordo com normas regimentais, 
serão arquivadas, depois de esgotado o esforço técnico para adequá-las às exigências 
legais. 


A experiência que estamos iniciando agora tem antecedentes em 
Parlamentos das democracias mais consolidadas do mundo e uma referência especial na 
Comissão de Petições do Parlamento Europeu, órgão resultante da inventividade euro- 
péia em sua busca da integração, como resposta aos desafios do mundo globalizado. A 
partir destes referenciais, chegamos ao formato que nos parece o mais adequado às 
nossas peculiaridades políticas e culturais, sujeito, ainda, naturalmente, a contribuições 
que possam torná-lo mais eficaz e funcional, se for o caso. 


É imprescindível, para o sucesso da iniciativa, que a sociedade civil, espaço 
fundamental da liberdade e da cidadania, exercite a prerrogativa que lhe é assegurada, 
fazendo frutificar a idéia da legislação participativa. E relevante, ainda, que as instâncias 
intermediárias da representação política, como as Assembléias Legislativas e as 
Câmaras de Vereadores, sejam também parte deste esforço, criando unidades de legisla- 
ção participativa e remetendo à Comissão as proposições que lhes venham da realidade 
imediata e que transcendam suas competências. Por fim, é necessário, também, que as 
universidades, os órgãos de comunicação de massa, os núcleos de vanguarda do pensa- 
mento político, inclusive os partidos políticos, considerem a existência deste novo instru- 
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mento em suas ações e formulações. Nesta linha, a cartilha que agora será amplamente 
distribuída é o segundo passo deste esforço de radicalização democrática, no qual estarei 
sempre engajado, independentemente da condição de Presidente da Câmara dos 
Deputados. 


Quero por fim ressaltar que a legislação participativa não alimenta o falso 
antagonismo entre sociedade civil e Parlamento, nem a utopia ingênua de que a revolu- 
ção tecnológica e a sociedade midiática ressuscitarão uma espécie de democracia direta 
informatizada. Um sistema que troque o voto popular e a representação política por outras 
formas de participação merecerá qualquer outro nome, não o de democracia. A 
Legislação Participava deve significar, pelo contrário, a atualização da democracia 
representativa pela maior sintonia com seu tempo. 


Deputado Aécio Neves 
Presidente da Câmara dos Deputados 
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MI LOCUÇÃO 





O dia 30 de maio de 2001 representa um marco na história da Câmara dos 
Deputados. Isto porque, naquela data, a Câmara aprovou a Resolução nº 21, de 2001, 
que “cria a Comissão Permanente de Legislação Participativa — CLP”. 


A iniciativa, que se deve ao Presidente Deputado Aécio Neves, teve o apoio 
unânime dos líderes e parlamentares de todos os partidos políticos com representação na 
Casa. 


No ato de instalação da Comissão, o Presidente da Câmara salientou a 
importância da criação desse órgão técnico, afirmando que “talvez seja a mais vigorosa e 
importante janela que a Câmara dos Deputados tenha aberto para que a sociedade possa 
trazer sua contribuição ao processo legislativo”. 


Acreditamos que, somente no futuro, quando este fato for analisado à luz da 
história, se terá plena consciência do seu significado para a consolidação da democracia 
emnosso País. 
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Entendemos, ainda, que a Comissão, além de contribuir para mobilizar a 
participação da sociedade civil, constitui-se em instrumento de educação política e de 
fortalecimento da democracia representativa. 


Ao contrário do que se poderia supor, a divisão do poder com o povo, fonte e 
origem do poder, contribuirá, certamente, para que a representação se legitime e se 
fortaleça ainda mais, pois democracia representativa e democracia direta são dois pilares 
que sustentam o edifício da Democracia e da Cidadania. 


Chegou a hora, portanto, de colocar em prática o que dispõe a Constituição 
Federal de 1988, que consagra, em seu artigo 1º, parágrafo único, o princípio da sobera- 
nia popular pelo qual “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representan- 
tes eleitos ou diretamente”, e que, também, estabelece mecanismos de participação 
popular, como, por exemplo, a “Iniciativa Popular Legislativa”. 

Não obstante essa importante conquista incorporada ao texto constitucional, 
muitas são ainda as barreiras que impedem sua plena e total concretização. 


Daí o extraordinário significado da recém-criada Comissão Permanente de 
Legislação Participativa, que possibilita que associações e órgãos de classe, sindicatos e 
entidades da sociedade civil apresentem Sugestões de Iniciativa Legislativa. 
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Neste sentido, a Comissão oferece esta CARTILHA que contém as orienta- 
ções necessárias ao exercício do direito de participação junto ao Poder Legislativo. 


Deputada Luiza Erundina de Sousa 
Presidente da Comissão de Legislação Participativa 





Clip eJelel= apresentar 


Sugestões Legislativas 





As associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades da sociedade civil, 
exceto partidos políticos. Desde que tenham participação paritária da sociedade civil, 
também podem apresentar Sugestões Legislativas os órgãos e entidades da administra- 


ção pública direta e indireta, como o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho Nacional 
de Assistência Social etc. 


Obs.: É vedada a iniciativa de organismos internacionais. 


Quais dOCUIMEeNtos 


SãO MEcessaros : 





Da entidade autora da Sugestão Legislativa, são requeridos: 

a) registro, em cartório, ou em órgão do Ministério do Trabalho; 

b) documento legal que comprove a composição de sua diretoria e indique 
seus responsáveis, judicial e extrajudicialmente, à época da iniciativa. 


Obs.: Fica reservado à Comissão o direito de solicitar documentos adicionais, sempre que 
considerar necessário. 


SVceni/ms 
alivas : 


Ses ol: 





Em papel impresso ou datilografado, ou em disquete de computador, ou, 
ainda, pelo sistema de correspondência eletrônica, postal ou fac-símile, para: 


Endereço: Praça dos Três Poderes 

Câmara dos Deputados 

Anexo Il, Pavimento Superior, Salas 121-Ae 122-A 
Comissão de Legislação Participativa 

CEP 70160-900 — Brasília — DF 

ou 

Endereço eletrônico: clp.decomGramara.govbr 
ou 

Fax:(61)318-2889/318-2491 

(endereçado à Comissão de Legislação Participativa) 


pode SE Gorecentadas PES 





São admitidas todas as iniciativas que se enquadrem na competência das 
comissões permanentes, ou seja, projetos de lei complementar e ordinária, projetos de 
resolução, requerimentos de convocação, informação, audiência pública, projetos de 
decreto legislativo e emendas à Lei Orçamentária Anual (bem como ao seu Parecer 
Preliminar) e ao Plano Plurianual. Cada uma delas dispõe de uma função específica, 
conforme segue: 


Sugestão de Projeto de Lei Complementar: sugere disciplinar complementar- 
mente matéria a que a Constituição faz exigência expressa. Exemplo: normas para 
controle dos gastos com saúde, nos Municípios, Estados e na União. 





Sugestão de Projeto de Lei: sugere disciplinar assuntos próprios à legislação 
ordinária (comum), como, por exemplo, direitos trabalhistas. A lei que recentemente 
instituiu os medicamentos genéricos, entre outras, foi proposta por meio de projeto de lei. 

Obs.: O próprio texto constitucional indica com a expressão "a lei disciplina- 
rá...” algumas matérias que são objeto de projeto de lei. 


Sugestão de Projeto de Resolução: sugere alterar o Regimento Interno da 
própria Câmara dos Deputados, ou seja, dispor sobre o funcionamento desta Casa 
legislativa. Exemplo: estabelecer prazos e normas de apreciação de matérias. 





Sugestão de Requerimento Solicitando Audiência Pública: sugere requeri- 
mento de audiência pública com entidades da sociedade civil que contribuam para o 
debate de matérias na Comissão. 


Ex.: convida o Presidente da Petrobras para prestar esclarecimentos sobre vazamento de 
petróleo. 


Sugestão de Requerimento Solicitando Depoimento de Cidadão ou 
Autoridade: presta-se a solicitação de depoimento de autoridade ou cidadão, para debater 
matérias na Comissão. 


Sugestão de Requerimento de Convocação de Ministro de Estado: essa 
sugestão permite convocar ministro de Estado para prestar pessoalmente — à Comissão — 
informação sobre assunto previamente determinado. 


Ex.: convoca ministro para discutir o reajuste do salário mínimo. 
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Sugestão de Requerimento de Informação a Ministro de Estado: trata-se de 
sugestão de requerimento encaminhada pela Mesa da Câmara dos Deputados, solicitan- 
do informações sobre determinado assunto a ministro de Estado ou a representantes de 
órgãos hierárquicos ou entidades vinculadas ao ministério, direcionado, em ambos os 
casos, ao titular da pasta. 


Ex.: solicita a ministro informações sobre políticas públicas relacionadas à mulher. 


Sugestão de Projeto de Decreto Legislativo: utilizado como uma espécie de 
veto legislativo, suspende a aplicação de regulamentos originários do Executivo nos 
quais tenha havido excesso no uso do poder de regulamentar e, ainda, a aplicação de leis 
cuja elaboração foi delegada pelo Congresso Nacional ao Poder Executivo e nas quais 
este Poder excedeu aos limites da delegação. Portanto, a Sugestão de Projeto de Decreto 
Legislativo busca sustar (embora não revogar, nem anular) atos normativos do Presidente 
da República que, de modo geral, excedam aos limites legais. 
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Ex.: Projeto de Decreto Legislativo sustando ato do Poder Executivo que dispõe sobre a idade 
mínima para aposentadoria dos contribuintes de fundos de pensão. 


Sugestão de Projeto de Código ou de Consolidação: sugere sistematizar, 
reunir, corrigir, suprimir e aditar textos legais relativos a um mesmo assunto. O Código de 
Defesa do Consumidor, o Código Penal e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) são 
exemplos de leis desse tipo já em vigor. 
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Sugestão de Proposta de Emenda à Lei Orçamentária e a seu Parecer 
Preliminar: esses instrumentos, que são apreciados separadamente, permitem sugerir 
despesas e investimentos da União, tais como a construção de creches e postos de 
atendimento odontológico; eletrificação rural; dotação de recursos a entidades assisten- 
ciais, entre outros. 


Obs.: Somente cinco emendas podem ser apresentadas por cada Comissão ao Projeto de Lei 
Orçamentária, sem limite de valor. 


Sugestão de Proposta de Emenda ao Plano Plurianual: sugere emendas ao 
Plano Plurianual, que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas 
de despesa e investimento da administração pública federal a cada quatro anos. 


Ex.: A transposição das águas do rio São Francisco é assunto compatível com o Plano 
Plurianual. 





OBSERVAÇÕES: 
1 — Além das Sugestões Legislativas, as entidades podem, ainda, encaminhar 
estudos, pareceres técnicos e exposições sobre questões de interesse legislativo. 


2 — Não podem ser apresentadas sugestões de Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC), nem de Requerimento de Criação de Comissões Parlamentares de 
Inquérito (RCP!I), nem de Proposta de Fiscalização e Controle (PFC). 


3 — Além disso, convém lembrar que são inconstitucionais proposições que 
incidam sobre assuntos de iniciativa privativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e do Ministério Público. 


(Verartigos 61,73,93,96, 127, 128e 165 da Constituição.) 


4 — Os assuntos das esferas municipal e estadual também não podem ser 
objeto de lei federal, como, por exemplo, a denominação de logradouros públicos e a 
regulamentação da cobrança de taxas e impostos municipais e estaduais, tais como o 
IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e o IPVA (Imposto sobre Propriedade de 
Veículos Automotores). 
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O que acontece eo (6/5) 


Já: EA Uma Sugestão 





Recebida pela Secretaria, a Sugestão Legislativa é conferida e numerada. A 
seguir, o Presidente da Comissão designa um Relator para elaborar parecer sobre ela, 
dentro do prazo de cinco sessões da Câmara. Ao todo, a Comissão tem o prazo de dez 
sessões para examinar a Sugestão. O parecer é discutido e votado pelo Plenário da 
Comissão, em reunião previamente agendada. Se aprovada, a partir daí a Sugestão 
passa a tramitar, em prioridade, como proposição legislativa da Comissão, com a indica- 
ção do nome da entidade que lhe deu origem, sendo encaminhada à Mesa da Câmara. Se 
rejeitada, a Sugestão é arquivada. 


Obs.: Quando já houver sido distribuída a um Relator uma Sugestão Legislativa, todas as 
demais que venham a ser apresentadas sobre o mesmo assunto serão anexadas à primeira e submetidas ao 
mesmo Relator. 


O que acontece com a o) Os 
Se MANSIÓNImo 


10) 
em. QU 
Sugêstão JÁ egrstativa incial 2 





Quando se trata de requerimentos, podem ser encaminhados pela Comissão 
ou, de acordo com seu conteúdo, submetidos à aprovação da Mesa Diretora ou, ainda, do 
Plenário da Câmara. 


Para as demais proposições (projetos de lei complementar ou ordinária, de 
decreto legislativo etc.), a tramitação se dá, resumidamente, da seguinte maneira: a Mesa 
da Câmara distribui a matéria às comissões temáticas mais diretamente ligadas ao 
assunto em exame, para apreciarem seu mérito. 


Além disso, a proposição é também distribuída à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação (CCJR) para dar parecer sobre sua constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa e, ainda, quando importar despesas, à Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT), desta vez para emitir parecer sobre sua adequação financeira e orça- 
mentária. 





Depois de receberem parecer em todas as Comissões onde tramitaram, as 
proposições estão prontas para serem discutidas e votadas pelo Plenário da Câmara e, 
em seguida, se aprovadas, remetidas ao Senado, para discussão e votação naquela 
Casa. (Se a proposição for emendada no Senado Federal, ela retornará à Câmara dos 
Deputados para apreciação das emendas.) 


Quando uma proposição obtém aprovação pelas duas Casas (Câmara e 
Senado), segue à Presidência da República*, para sanção ou veto, que pode ser total ou 
parcial. Se houver veto, este é submetido ao Congresso Nacional, que ainda o pode 
derrubar. Se sancionada, a matéria se transforma em lei e vai à publicação no ZYário 
Oficial da União (ver fluxograma anexo). 


* Excetuados o Decreto Legislativo, que, sendo de competência exclusiva do Congresso, é 
promulgado pelo Presidente do Senado, e a Resolução, que é promulgada pela Casa Legislativa de onde 
emanou. 
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Rresolução 1º 21, de 2001 





Cria a Comissão Permanente de 
Legislação Participativa. 


Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte 
Resolução: 


Art. 1º O art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a 
vigorar acrescido do seguinte inciso XVII: 


XVII - Comissão de Legislação Participativa: 


a) sugestões de iniciativa legislativa apresentadas por associações e órgãos 
de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade civil, exceto partidos políti- 
cos; 

b) pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas de entidades científi- 
cas e culturais e de qualquer das entidades mencionadas na alínea “a”. 

ie dn ser “(NR) 

Art. 22 O 8 2º do art. 26 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
passa a vigorar com a seguinte redação: 





8 2º Nenhum Deputado poderá fazer parte, como membro titular, de mais de 
uma comissão, exceto quando uma das comissões for a da Amazônia e de 
Desenvolvimento Regional, a de Direitos Humanos ou a de Legislação Participativa. 


Art. 32 O art. 254 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 254. A participação da sociedade civil poderá, ainda, ser exercida medi- 
ante o oferecimento de sugestões de iniciativa legislativa, de pareceres técnicos, de 
exposições e propostas oriundas de entidades científicas e culturais e de qualquer das 
entidades mencionadas na alínea “a” do inciso XVII do art. 32. 


8 1º As sugestões de iniciativa legislativa que, observado o disposto no inciso | 
do artigo 253, receberem parecer favorável da Comissão de Legislação Participativa 
serão transformadas em proposição legislativa de sua iniciativa, que será encaminhada à 
Mesa para tramitação. 


8 2º As sugestões que receberem parecer contrário da Comissão de Legislação 
Participativa serão encaminhadas ao arquivo. 


8 3º Aplicam-se à apreciação das sugestões pela Comissão de Legislação 
Participativa, no que couber, as disposições regimentais relativas ao trâmite dos projetos 
de lei nas comissões. 
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8 4º As demais formas de participação recebidas pela Comissão de 
Legislação Participativa serão encaminhadas à Mesa para distribuição à comissão ou 
comissões competentes para o exame do respectivo mérito, ou à Ouvidoria, conforme o 
caso."(NR) 


Art. 4º AMesa Diretora da Câmara dos Deputados assegurará à Comissão de 
Participação Legislativa apoio físico, técnico e administrativo necessário ao desempenho 
de suas atividades. 


Art. 5º A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados baixará os atos comple- 
mentares necessários à execução desta Resolução. 


Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 30 de maio de 2001 


Deputado Aécio Neves 
Presidente da Câmara dos Deputados 





Regulamento interno 





Fixa normas para organização dos trabalhos da 
Comissão de Legislação Participativa 


A Comissão de Legislação Participativa resolve: 


Art. 1º A organização e o funcionamento da Comissão de Legislação 
Participativa obedecerão às formalidades e aos critérios estabelecidos neste 
Regulamento Interno. 


Art. 2º Para efeito de recebimento das sugestões de iniciativa legislativa, 
pareceres técnicos, exposições e propostas apresentadas pelas entidades a que se 
refere o inciso XVII do art. 32 do Regimento Interno, serão exigidos os documentos abaixo 
relacionados: 


a) registro, em cartório, ou em órgão do Ministério do Trabalho; 

b) documento legal que comprove a composição da diretoria efetiva e respon- 
sáveis, judicial e extrajudicialmente, pela entidade, à época da sugestão. 

8 1º APresidência da Comissão solicitará informações adicionais e documen- 





tos, sempre que os considerar necessários e pertinentes à identificação da entidade e ao 
seu funcionamento. 

8 2º As sugestões e demais instrumentos de participação referidos no “caput” 
serão recebidos pela secretaria da Comissão em papel impresso ou datilografado, ou em 
disquete de computador, ou, ainda, pelo sistema de correspondência eletrônica, postal ou 
fac-símile. 

Art. 3º Não serão conhecidas sugestões de iniciativas legislativas estabeleci- 
das na alínea “a” do inciso XVII do art. 32 do Regimento Interno, quando oferecidas por: 


| — órgãos e entidades da administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, excetuados aqueles com 
participação paritária da sociedade civil; 


Il-organismos internacionais. 


Art. 4º As sugestões de iniciativa legislativa que atenderem às formalidades 
deste Regulamento Interno serão distribuídas e posteriormente classificadas pela 
Comissão da seguinte maneira: 


| — projeto de lei complementar, será denominado Sugestão de Projeto de Lei 
Complementar (SPLP); 
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Il — projeto de lei ordinária, será denominado Sugestão de Projeto de Lei 


(SPL); 


III — projeto de decreto legislativo, será denominado Sugestão de Projeto de 
Decreto Legislativo (SPDC); 


IV — projeto de resolução, será denominado Sugestão de Projeto de 
Resolução (SPRC); 


V — projeto de consolidação, será denominado Sugestão de Projeto de 
Consolidação (SPC); 


VI— requerimento solicitando a realização de audiência pública, será denomi- 
nado Sugestão de Requerimento de Audiência Pública (SRAP); 


VII — requerimento solicitando depoimento de autoridade ou cidadão que 
possa contribuir para os trabalhos da Comissão, será denominado Sugestão de 
Requerimento de Depoimento (SRD); 


VIII — requerimento de informação ou de pedido de informação a ministro de 
Estado, devidamente fundamentado, será denominado Sugestão de Requerimento de 
Informação (SRIC); 
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IX— requerimento de convocação, devidamente fundamentado, das autorida- 
des mencionadas no art. 50 da Constituição Federal, será denominado Sugestão de 
Requerimento de Convocação (SRC). 


X — emenda ao parecer preliminar do projeto de lei orçamentária anual será 
denominada Sugestão de Emenda ao Parecer Preliminar do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (SEPPLOA); 


XI- emenda ao projeto de lei orçamentária anual, será denominada Sugestão 
de Emenda à Lei Orçamentária Anual (SELOA); 


XII —- emenda ao projeto de lei do plano plurianual, será denominada Sugestão 
de Emenda ao Plano Plurianual (SEPPA). 


8 1º Completarão a classificação da sugestão o número de recebimento, pela 
ordem de entrada, e o ano a que se refere, em séries específicas. 


8 2º Os pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas de entidades 
científicas e culturais, constantes da alínea “b” do inciso XVII do art. 32 do Regimento 
Interno, serão identificados pela designação do tipo de contribuição e número de recebi- 
mento estabelecido sequencialmente, por ordem de entrada. 


8 3º Encerrada a legislatura, será reiniciada a numeração das sugestões e de 
demais instrumentos de participação. 
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8 4º Para o disposto no inciso XI deste artigo, a Comissão limitará a cinco o 
número de emendas a ser apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual conforme 
art. 20, inciso |, da Resolução nº 2-CN, de 1995. 


8 5º O limite de emendas ao projeto disposto no inciso XII deste artigo depen- 
derá de norma definida pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização quando do envio do projeto ao Congresso Nacional. 


Art. 5º A Presidência da Comissão mandará verificar se existe sugestão 
recebida que trate de matéria análoga ou conexa já em análise, quando fará a distribuição 
por dependência, determinando sua apensação, após numeração. 


Art. 6º Caberá à Comissão promover e observar, quando couber, a adequação 
formal da sugestão para assegurar-lhe as mínimas condições de redação e técnica que a 
habilitem a tramitar. 


Art. 7º AComissão informará às entidades proponentes da sugestão a data e o 
horário em que sua proposta será discutida. 


Art. 8º A Comissão deverá examinar as sugestões legislativas e sobre elas 
decidir no prazo de dez sessões. 


Parágrafo único. O Relator disporá da metade do prazo concedido à 





Comissão para oferecer seu parecer. 


Art. 9º Constará da sinopse relativa ao encaminhamento das sugestões, e, 
posteriormente, ao trâmite da proposição da Comissão, em todos os seus registros 
institucionais, a indicação da entidade a cuja origem sua autoria remonta. 


Art. 10. A Comissão manterá as entidades informadas da tramitação de sua 
sugestão. 


Art. 11. A Comissão elaborará manual destinado a orientar as entidades, 
contendo informações relativas a suas atividades, ao processo legislativo, aos limites 
legais e modelos para elaboração dos atos e espécies legislativas constantes deste 
Regulamento. 


Art. 12. Este Regulamento Interno entra em vigor na data de sua aprovação. 


Sala da Comissão, 12 de setembro de 2001. 


Deputada Luiza Erundina de Sousa 
Presidente 
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Departamento de Comissões 
Secretaria de Comunicação Social 


Articulação e Movimento Homossexual 
do Recife e Área Metropolitana 







Vocês sabiam 
que em 29 de agosto 
comemora-se 


O DIA DA 
VISIBILIDADE 
LESBICA? 








Eu lembro 
que foi num seminário, 
realizado no 
Rio de Janeiro.. 


Eu sabia, mas 
não sei o porquê 
de ter sido escolhido 
esse dia... 


Exatamente! 

O DIA NACIONAL DA VISIBILIDADE LÉSBICA 
surgiu no 1º Seminário Nacional de Lésbicas (Senale), 
que aconteceu no Rio, em 1996, 

e foi organizado pelo Coletivo de Lésbicas 
do Rio de Janeiro (Coler j). 


Por que 
| resolveram criar 
o Dia da Visibilidade 
Lésbica? 











Porque, 
para as lésbicas 
reunidadas no Seminário, era 
necessário que nós tivéssemos 
visibilidade, pois só os gays 
tinham expressão no 
movimento homossexual. 


Para a Sociedade 
e o Governo, o movimento 
lésbico não era conhecido. 


Realmente, eu 
até nem sei direito 
o significado da palavra 
LÉSBICA! 


Conta a Safo fundou a 
História que, há mais ou Escola para Mulheres, 
menos 2.600 anos, viveu onde não só ensinou poesia e 
na Grécia a mais famosa música, mas falou do amor entre 
poetisa grega, uma mulher mulheres que se amam e 
chamada Safo. da sua paixão por sua 
Ela foi uma revolucionária companheira. 
audaciosa... 


Por ela ter nascido 
e vivido na cidade de Lesbos, 
a palavra lésbica passou 
a significar “mulheres que 
amam mulheres”! 


Que história 
linda! 





















Para nós, 
lésbicas do movimento, 
essa palavra lésbica tem um 
“origem bonita e significativa, 
< representando força e 
liberdade.. 









Você sabe também 
como foram escolhidos 
os símbolos que ilustram 

a nossa bandeira 
de luta? 


Em um 


debate político, 
as lésbicas brasileiras, 
Foi no N latinas e do Caribe, 
Fórum Social [| escolheram três 
Mundial | | símbolos para colocar 
de 2003... | | na bandeira do 
R| arco-íris. 









O primeiro símbolo 
escolhido foio duplo espelho de Vênus 
deusa romana que simboliza 
o amor e a beleza. 


O segundo, 
o labris (machado), a 


que simboliza o espírito 
de independência 
das mulheres. 


E o terceiro, 

o triângulo negro, que era 
utilizado pelos nazistas 
para marcar as prisioneiras 
lésbicas, nos campos 
de concentração. 


Então, 


LÉSBICAS - 4 


ficou assim 
representada... 


LESBIANAS 


Ficou 
bárbara! 


beleza! 


Ah, temos alcançado 
muitas conquistas nos últimos anos! 


Fale 
um pouco 


sobre Em Recife, por exemplo, 


as conquisaas tem a Lei Municipal Nº 16.780/2002, 
ao movimento de autoria do vereador (hoje deputado 
lésbico... estadual) Isaltino Nascimento, que proíbe 
qualquer forma de discriminação 
à/ao cidadã/ão com base em sua 
orientação sexual. 


Ah, também sei 
de uma conquista! Muito bem! 
Por sinal, o relator também 


Eu li no jornal que a foi o deputado 
Prefeitura da Cidade do Recife Isaltino Nascimento. 


regulamentou, em 2002, 
pensão em caso de morte para 
os/as companheiraos e filhos/as 
dos servidores/as, sejam eles/as 
hetero ou homossexuais. 





Enfim, 
outra conquista fundamental 
foi criação do programa 
Brasil Sem Homofobia, de combate 
à violência e a discriminação LGBT. 
Além da promoção da 
cidadania homossexual. 


Por isso 
devemos sempre comemorar 
a data da conquista 
que nos levou a todas essas 
citadas - e que nos levará 
à muitas outras! Vamos brindar 
ao DIA NACIONAL DA 


VISIBILIDADE LÉSBICA! 


Esse programa foi 
instituído em 2004, 
pelo Governo Federal, 
através da Secretaria Especial 
de Direitos Humanos e o 
Ministério da Saúde. 


Vamos 
todas 
comemorar! 
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Participantes da Amhor com o deputado Isaltino Nascimento 


Realização: 


Fone: 9209.9392 | e-mail: amhor (O ig.com.br 


Parceiros: 






Texto: Íris de Fátima Silva e Maria de Fátima Odete da Silva 
Desenhos em Quadrinhos: Ral (ralmildoQyahoo.com.br ) 


Fontes de pesquisa: 
e Informativo do Coletivo de Feministas Lésbicas 
e Rede Saúde Feminista e Brasil Sem Homofobia 
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Universidade Federal do Maranhão Reitor 
Prof. Dr. Fernando Antônio Guimarães Ramos 


Vice-Reitor 
Prof. Msc. José Américo da Costa Barroqueiro 


Pró-Reitora de Extensão 
Profa Dra Maria Teresa Seabra Soares de Brito e Alves 


Coordenação do Projeto Educação em Direitos Humanos 
Profa Dra Cândida da Costa 


Elaboração do Texto 
Solar Consultoria 


Revisão 
Profa Dra Cândida da Costa 


APRESENTAÇÃO 


Projeto de Educação em Direitos Humanos está sendo executado pela UFMA, através do Departa- 
mento de Serviço Social e da PROEX. Seus propósitos são: fortalecer o Comitê Estadual de Educa- 
ção em Direitos Humanos e capacitar agentes e operadores da educação básica para incorporarem 
em sua prática novos elementos metodológicos que apóiem a abordagem dos temas ligados aos direitos 
humanos. 
A idéia central é a de que Direitos Humanos são uma forma de ver a vida, gerando uma prática respeita- 
dora dos direitos do outro, construída necessariamente na tolerância, na convivência, nos ambientes da 
família, da moradia, do trabalho e da vida pública. 
Esta cartilha é um instrumento do projeto a ser utilizado nas oficinas de capacitação e posteriormente 
nos espaços dos sujeitos da educação, como instrumento dirigido às escolas e aos municípios para imple- 
mentação de políticas de direitos humanos. Não tem a pretensão de esgotar os assuntos, mas de abrir os 
horizontes da investigação e do estudo. 
Um dos componentes da cartilha é a sugestão de conteúdos e dinâmicas acerca das diferentes dimensões 
dos direitos humanos e dos temas transversais, como ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual, plu- 
ralidade cultural. A transversalidade consiste na abordagem de temas que não se incluem integralmente 
em uma única disciplina, mas perpassam todas. 
Este material pode ser aplicado junto a diferentes públicos, com as devidas adaptações conforme a per- 
cepção do educador sobre a realidade vivida por cada grupo, bem como suas características próprias. 
Confiamos de que cada educador(a) transformará seu compromisso com os direitos humanos em atitudes 
e gestos concretos no seu espaço de atuação, disseminando valores e provocando outros olhares e práti- 
cas sobre o exercício dos direitos por todas as pessoas. 


Bom proveito! 
A coordenação do Projeto 


Educação em Direitos Humanos 





DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Versão Popular de Frei Betto 


Todos nascemos livres e somos iguais em dignidade e direitos. 

Todos temos direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal e social. 
Todos temos direito de resguardar a casa, a família e a honra. 

Todos temos direito ao trabalho digno e bem remunerado. 

Todos temos direito ao descanso, ao lazer e às férias. 

Todos temos direito à saúde e assistência médica e hospitalar. 

Todos temos direito à instrução, à escola, à arte e à cultura. 

Todos temos direito ao amparo social na infância e na velhice. 

Todos temos direito à organização popular, sindical e política. 

Todos temos direito de eleger e ser eleito às funções de governo. 

Todos temos direito à informação verdadeira e correta. 

Todos temos direito de ir e vir, mudar de cidade, de Estado ou país. 
Todos temos direito de não sofrer nenhum tipo de discriminação. 
Ninguém pode ser torturado ou linchado. 

Todos somos iguais perante a lei. 

Ninguém pode ser arbitrariamente preso ou privado do direito de defesa. 
Toda pessoa é inocente até que a justiça, baseada na lei, prove a contrário. 
Todos temos liberdade de pensar, de nos manifestar, de nos reunir e de crer. 
Todos temos direito ao amor e aos frutos do amor. 

Todos temos o dever de respeitar e proteger os direitos da comunidade. 
Todos temos o dever de lutar pela conquista e ampliação destes direitos. 


[3 Educação em Direitos Humanos 


TODOS E TODAS TEMOS DIREITOS HUMANOS 


Os direitos humanos são princípios internacionais que servem para proteger, garantir e respeitar cada ser 
humano. 

Sua realização deve assegurar a todas as pessoas uma vida com dignidade. 

A luta contra a opressão, pela liberdade e pela vida fez surgir a concepção dos direitos humanos. 

As autoridades públicas são responsáveis pela efetivação dos direitos humanos. 

O Brasil assinou muitos documentos se comprometendo a respeitar, garantir e proteger os direitos huma- 
nos. Nossa Constituição Federal estabelece muitos desses direitos. 

Podemos e devemos cobrar dos governantes o dever de zelar por uma sociedade justa e sem explora- 
ção. 

O povo tem poder legítimo de exigir do Estado o cumprimento dos direitos humanos. 


Educação em Direitos Humanos (É 


VAMOS SABER QUAIS SÃO ESSES DIREITOS 


Antes de mais nada, é importante saber que a vida é um direito humano do qual ninguém pode ser priva- 
do. Mas a garantia à saúde, educação, salário justo e moradia também são. Ninguém vive em condições 
dignas sem alimentação, vestuário, moradia, trabalho, previdência, participação política e tudo o mais. 
Isto quer dizer que os direitos humanos não podem ser divididos, mesmo escritos em separado. Eles de- 
pendem uns dos outros. Valem para todas as pessoas do mundo. São universais. 

Direitos civis - o direito a igualdade perante a lei; o direito a um julgamento justo; o direito de ir e vir; 
o direito à liberdade de opinião; entre outros. 

Direitos políticos - o direito à liberdade de reunião; o direito de associação; o direito de votar e de ser 
votado; o direito de pertencer a um partido político: o direito de participar de um movimento social, entre 
outros. 

Direitos sociais - o direito à previdência social; o direito ao atendimento à saúde e tantos outros direitos 
neste sentido. 

Direitos culturais — o direito à educação; o direito de participar da vida cultural; o direito ao progresso 
científico e tecnológico; o direito à informação; entre outros. 

Direitos econômicos - o direito à moradia; o direito ao trabalho; o direito à terra: o direito às leis tra- 
balhistas e outros. 

Direitos ambientais - os direitos de proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, utilizando 
recursos naturais sustentáveis. 

Esses direitos são chamados de fundamentais porque são os mais importantes. 

Eles são a base de toda e qualquer sociedade que se pretenda justa e igualitária. 


[5 Educação em Direitos Humanos 


TODOS E TODAS SOMOS EDUCADORES E EDUCADORAS 


Há muitas formas de se lutar pela afirmação dos direitos humanos. Em nosso ambiente familiar, comuni- 
tário, e de trabalho temos muitas oportunidades de vivenciar o respeito aos direitos. 
Em nossas experiências podemos identificar também muitos momentos em que contribuímos para que 


outras pessoas percebam que são portadoras de direitos. 
Anote algumas situações em que você percebeu que os direitos das pessoas não foram respeitados: 


Anote as atitudes que você tomou diante dessas situações: 
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Anote algumas situações em que você percebeu que os seus direitos não foram respeitados: 


Como você reagiu diante dessas situações? 


Estas experiências podem nos trazer várias pistas sobre como podemos agir para garantir os direitos hu- 
manos. 


É possível perceber que garantir os direitos humanos é algo 
que faz parte da vida de todos(as) nós? 


[O Educação em Direitos Humanos 


Na sua experiência profissional e militante, o que você pode destacar como momentos em que você se 
sentiu como um(a) educador(a) em direitos humanos? Fale um pouco do que se passa na sala de aula, na 
sua comunidade, na sua família... 
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A educação em direitos humanos pode ser construída em muitos espaços e por muitas pessoas. Algumas 
podem assumir uma tarefa mais ousada e ser multiplicadores(as), despertando outras pessoas para essa 
idéia de que direitos humanos se faz toda hora e em todo lugar. 

Essa idéia também tem a ver com um lado muito negativo, que é a violação dos direitos humanos. A vio- 
lação tem muitas caras e muitos autores(as). Acontece no espaço público e no espaço privado. E, muitas 
vezes, fica coberta por um manto de silêncio e de impunidade. 

Anote algumas situações de violação dos direitos humanos que você acha que ficam escondidas: 


Quanto mais aprendemos sobre os direitos humanos mais nos preparamos para vivenciá-los em nosso dia 
a dia. Aprendemos a nos indignar com cada violação. Aprendemos a comemorar cada conquista. 

Pense um pouco e anote algumas idéias sobre o que cada pessoa precisa aprender para compreender e 
vivenciar os direitos humanos: 
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COMO APRENDEMOS 


Parece que um grande desafio para a afirmação dos direitos humanos é que todas as pessoas possam 
estar conscientes de que possuem esses direitos e que descubram os caminhos para garantir o respeito 
a cada um deles. 

Colocamo-nos então diante da grande questão: como aprendemos? 

Se partirmos da concepção de que o aprendizado tem a ver com as necessidades que os seres humanos 
têm para lidar com as situações cotidianas, vamos perceber que existem muitas formas para se aprender. 
As vivências, as trocas de informações, a observação direta... 

No entanto, toda aprendizagem depende do contexto cultural em que estamos inseridos(as). Em algumas 
circunstâncias, as pessoas podem sentir que estão sendo agredidas e em outras não. Alguns direitos são 
considerados por certa comunidade enquanto outras não os consideram assim. 

Colocar-nos diante dos diversos contextos culturais pode nos ajudar a construir abordagens sobre os 
direitos humanos que possam envolver as pessoas na reflexão sobre como agem para fazer valer sua 
dignidade. 

Outra dimensão importante para a aprendizagem é a promoção dos espaços coletivos, nos quais as pes- 
soas compartilhem suas vivências e possam se reconhecer na trajetória das outras pessoas. 

A aprendizagem em direitos humanos tem um duplo sentido: cada pessoa descobrir-se a si mesma e todas 
as pessoas desenvolverem formas de convivência entre si. Ou seja, aprender a ser e a conviver. 
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Falar de educação em direitos humanos na educação básica implica em pensar nos sujeitos desse pro- 
cesso de aprendizagem. De um lado, pensar que todos e todas fazem parte desse processo, uns como 
educadores(as) e outros(as) como aprendizes. De outro lado, pensar em que estágio do desenvolvimento 
pessoal cada um(a) se encontra. 

As crianças e adolescentes que estão no ciclo da educação básica têm suas próprias características. Elas 
podem ser aproveitadas ao máximo para gerar as condições favoráveis à aprendizagem. Podemos pensar 
em algumas dimensões que povoam o universo das crianças e adolescentes: 


Auto-estima 
Auto-imagem 
Expressividade 
Sensualidade 
Corporalidade 
Defesas 
Esperanças 
Medos 
Projetos de vida 
Solidariedade 
Ludicidade 
Festa 

o Sonhos 
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Converse consigo mesmo(a) e anote algumas dicas que surgem sobre como lidar com as crianças e ado- 
lescentes no contexto da educação: 
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Anote também algumas idéias sobre que tipo de pessoa queremos ter ao final do ciclo da educação bási- 
ca: 
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SER EDUCADOR EM DIREITOS HUMANOS! 


Que educador(a) é capaz de apoiar a educação em direitos humanos? Esta questão nos leva a pensar 
sobre a função social do(a) educador(a). 

Se levamos em conta que todo processo de educação é voltado para uma mudança, o(a) educador(a) 
carrega em si um dom de abrir portas e expandir horizontes. Ele(a) olha para sua própria realidade para 
desvendar seus mistérios e poder construir as formas de sua plena realização nesse contexto. Seu desafio 
é estender essa reflexão para os ambientes de aprendizagem. A educação torna-se assim um espaço para 
a produção do conhecimento e para o exercício da cidadania, entendida como engajamento no processo 
de transformação de si e do mundo. 

A função social do(a) educador(a) é ser um(a) agente de transformação, facilitando a movimentação de 
cada educando(a) e dos grupos em direção à mudança dos contextos. Na condição de facilitador(a), o(a) 
educador(a) apóia a descoberta de caminhos para o desenvolvimento de cada pessoa, para gerar as con- 
dições de autonomia e de realização pessoal e social. 

A ação do(a) educador(a) tem limites que precisam ser reconhecidos e valorizados como áreas de apren- 
dizagem. Seus sonhos, suas posturas, suas convicções estão sempre presentes e a sua abertura para a 
interação com as outras pessoas é o que pode gerar uma reconstrução permanente de conhecimentos e 
de engajamentos de todos(as) na criação do mundo. 

O(a) educador(a) é uma pessoa que carrega uma formação social atravessada pelos preconceitos presen- 
tes na sociedade, pelos elementos que dificultam a plena realização dos direitos humanos e esta situação 
também precisa ser enfrentada quando se propõe a ser um(a) educador(a) em direitos humanos. Ou seja, 
confrontar-se com os próprios limites que a sociedade impôs a cada um de nós. 

Ser um(a) agente de transformação é tomar parte de um amplo movimento no qual as pessoas assumem 
seus desejos e seus compromissos. E compartilhar, sempre. 


1 Adaptado do livro “Aprendendo a ser e a conviver”, da Fundação Odebrecht. 
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O TRABALHO COM GRUPOS? 


A dimensão coletiva da educação está sempre em evidência na escola. As pessoas vivem em turmas e 
em grupos. O trabalho do(a) educador(a) com grupos pode levar em conta alguns princípios relativos à 
interação entre os seres humanos. 


PRINCÍPIOS 


1. Os limites como possibilidade de convivência, a partir de regras básicas de funcionamento grupal. Em 
algumas experiências, esse princípio se materializa num Acordo de Convivência Etica no qual estão bem 
delimitados os papéis, as formas de expressão, o respeito à participação de todos(as)...; 

2. O respeito mútuo entre as pessoas, considerando sua individualidade, suas escolhas e seus sentimen- 
tos. Os ritmos diferenciados contribuindo para a criação de um ritmo do grupo; 

3. O vínculo afetivo como relação que se constrói entre as pessoas na convivência grupal, permitindo a 
expressão das opiniões e dos sentimentos; 

4. A confiança na capacidade e no processo grupal, na medida em que as experiências e os conhecimen- 
tos vão se revelando e gerando um novo saber. O grupo entendido como um rio que tem força e vida 
próprias. 


2 Adaptado do livro “Aprendendo a ser e a conviver”, da Fundação Odebrecht. 
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O PROCESSO FORMATIVO EM DIREITOS HUMANOS 


Uma proposta de processo formativo para a educação em direitos humanos na educação básica pode 
considerar o seguinte roteiro: 


tema gerador —» eixos temáticos —» percurso formativo — atividades 


Exemplos de temas geradores e eixos temáticos 


- Justiça 

- Solidariedade 

- Cidadania 

Direitos Humanos: - Direitos e deveres 

educação, inclusão e - Discriminações: identidade de gêneros, raça e etnia, religião, pessoas com 
cidadania. deficiência 


Convivência com as 
diferenças 


- Viver com dignidade: nascimento, infância, juventude, adolescência, vida adulta 
e envelhecimento; 

- Condições para a dignidade: alimentação, moradia, educação, saúde, segurança, 
trabalho, lazer, assistência social 

- Relações com dignidade: tolerância, raça, etnia, gênero, geração, orientação 
sexual, deficiência e religião. 


Dignidade Humana. 
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Sugestões de percurso: 


Curso modular em formação continuada para gestores, supervisores e professores 
da rede pública de educação. 


1. Diagnosticar as carências da comunidade; 
2. Buscar as causas e consequências das carências; 
3. Buscar a elaboração e a implantação de políticas públicas. 





Sugestões de atividade: 


e Oficinas pedagógicas como método 
e Investigação da realidade 

e Elaboração coletiva de alternativas 
e Projetos coletivos de intervenção 

e Jornadas de estudo 


Educação em Direitos Humanos 


“A igualdade (...) é afirmada no plano da dignidade humana. É evidente que 
nem todos os homens são iguais no que tange à capacidade física e às qua- 
lidades intelectuais e morais. 

Nós homens somos fundamentalmente iguais pela nossa origem e pelo nos- 
so destino. Todos somos iguais na nossa natureza humana: todos somos 
chamados a ser pessoas, à liberdade, ao amor e à vida. Isto quer dizer que 
todos temos direitos fundamentais para podermos nos desenvolver como 
seres humanos” 


JUAN JOSÉ MOSCA e LUIS PÉREZ AGUIRRE 
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ATIVIDADES E DINÂMICAS: 


TEMA: DIREITO À IGUALDADE 
(artigos 1, 2 e 28 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


A dinâmica que ora se propõe deve ser realizada numa sala de aula decorada com cartazes que contenham 
trechos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

O professor convida os alunos a escrever em um papel os direitos que cada qual crê possuir, distinguindo 
quais lhes são reconhecidos sem objeção e quais não lhes são reconhecidos (ou o são, mas com grande 
dificuldade). 

Em seguida, os alunos devem anotar os direitos dos outros que lhes custam aceitar e reconhecer. 

Em terceiro lugar, anotarão os direitos que são violados com maior frequência no Brasil. 

Formam-se pequenos grupos, nos quais se trocam impressões e opiniões; sugere-se que façam comentá- 
rios espontâneos entre si, podendo incentivá-los com as seguintes questões: 

e Por que uns direitos são reconhecidos e outros não? 

e Por que somos tão reticentes em admitir os direitos dos outros, mas tão diligentes para reclamar os 
nossos próprios direitos? 

e Por que, ainda que a ONU tenha proclamado os direitos humanos e muitos países tenham assinado o 
Tratado, eles não são reconhecidos na prática? 

e Quais são os direitos fundamentais, os básicos, para toda pessoa? 

e Como é vista a situação do nosso país, no respeito dos direitos humanos? 

e Quais seriam as tarefas a realizar, a fim de conseguirmos um avanço no reconhecimento dos direitos 
humanos, não apenas para alguns, mas para todos por igual? 


3 Estas atividades e dinâmicas foram extraídas da cartilha “Educando para a democracia”, da Comissão 
Especial de Acompanhamento do Programa Estadual de Direitos Humanos de São Paulo. 
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TEMA: DIREITO À VIDA 
(artigos 3, 5, 12 e 29 da Declaração Universal de Direitos Humanos) 


O respeito à vida humana encontra-se fragilizado pela banalização da violência em nossa sociedade: mor- 
tes e outras violações à dignidade do ser humano aumentam em número e tornam-se cotidianas, passan- 
do a ser consideradas comuns. 

a) Analise os programas de TV que conhece e indique três que contribuam para condicionar as pessoas a 
reagir violentamente. Explique por quê. 

b) Conhece algum caso em que alguma pessoa agiu claramente influenciada pelos meios de comunica- 
ção? 

c) Você conhece algum caso de atuação coletiva violenta condicionada diretamente pelos meios de comu- 
nicação? 

d) Pegue um jornal da última semana e faça uma lista de manchetes violentas e manchetes que indicam 
paz, harmonia e solidariedade. Quais são as conclusões que você pode tirar? 

e) Tente explicar por que, apesar de ver, ler ou assistir programas violentos pelos meios de comunicação, 
nem todos atuam violentamente. 

f) Analise os seus comportamentos violentos nos últimos dias desta maneira: 

e Faça uma lista deles (pensamentos, palavras, gestos e ações); 

e Explique por que agiu dessa forma; 

e Reflita se havia outra forma de atuação melhor, ou se há mecanismos que podem ser aplicados para 
modificarem os seus comportamentos violentos. 

9) Indique três propagandas que exaltem a violência ou valores que com ela contribuem. Explique. 

h) Observe atentamente o seu meio (família, amigos, trabalho, bairro...) e indique as sementes de violên- 
cia que ali existem. 

i) Qual você crê que deva ser o primeiro passo para acabar com a violência estrutural? Como você se 
comprometeria pessoalmente (ou como grupo) nesse passo? 
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TEMA: DIREITO À LIBERDADE 
(artigos 4, 18, 19 e 20 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


Propõe-se atividade focada em um fato nacional que afete os interesses e as ideologias dominantes, re- 
presentados pelos diversos jornais e revistas, cujos textos devem ser recortados e afixados em um mural. 
A seguir, explicar a manchete, os subtítulos e chamadas, a localização e extensão da notícia, seu conteúdo 
e as fotos correlatas. Atentar para as eventuais discrepâncias na apresentação da informação, elencando 
os desvios que possam ser detectados: 


e Apresentação parcial de uma verdade; 

e Sensacionalismo; 

e Omissão, mistura de fatos e juízos de valor; 

e Manipulação do passado; 

e Vazios sugestivos, boatos sem base, enganos; 

e Exemplos insuficientes; 

e Generalização de fatos parciais; 

e Desvio da atenção pública para algo irrelevante, etc. 


Interessante refletir sobre a situação que vivemos em nosso país quanto à liberdade de opinião e o direito 


de receber informação e difundi-la. Todos os grupos da nossa sociedade, com o seu pensamento, suas 
necessidades e seus interesses estão representados na grande imprensa diária? 
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TEMA: DIREITO AO CONVÍVIO FAMILIAR 
(artigo 16 da Declaração Universal de Direitos Humanos) 


Esta atividade tem como objetivo possibilitar a análise da forma como se distribuem as atividades habi- 
tualmente realizadas em casa. 

a) Fazer uma lista de todas as atividades que supõem a condução de uma casa. 

b) Colocar ao lado de cada item da lista as pessoas que realizam ou participam dessa atividade. 

c) Realizar um comentário quanto ao observado, respondendo sucessivamente às perguntas: 


e Quem realiza maior número de atividades? 
e Por que isso ocorre assim? 
e Está correto que isto esteja acontecendo? 


d) Como descreveria as responsabilidades que você tem hoje para com a família? 

e) Como é o diálogo com seus pais e irmãos? 

f) Em quais aspectos da vida em família você não participa? E quais são as tarefas que não está disposto 
a assumir? Por quê? 

9) Está a par das necessidades e dos problemas da família e de cada um dos membros desta pequena 
comunidade? 

h) Ao terminar o comentário, pode-se propor passar ao ponto seguinte: além disso, cada integrante do lar 
pode fazer mais o quê? 

i) Concluir, tratando de indicar juntos o que nos parece que contribui ou dificulta um convívio mais har- 
monioso e feliz. 
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TEMA: JUSTIÇA 
(arts. 6 a 11 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


“Há dois dias, foi detido à porta de sua casa o filho de uma vizinha amiga. Foi levado embora e ninguém 
teve mais notícias dele, apesar de haver sido procurado. Esta vizinha veio muito aflita à minha casa e disse 
que não sabe por que prenderam seu filho e nem onde ele está. Pergunta-me, em seguida, quais são os 
direitos do seu filho detido. O que lhe respondo? Como posso ajudá-la?” 


Elementos que devem ser levados em consideração para a discussão e que são direitos da pessoa detida: 


a) Direito a ser informada das razões de sua detenção e notificada, sem demora, de quê é acusada. (Art. 
50 LXI) 

b) Direito de ser posta à disposição do Juiz, sem demora, e de ser julgada em um prazo razoável, ou ser 
posta em liberdade, sem prejuízo da continuidade do processo. (Art. 5º LV, LXII) 

c) Direito à libertação, pendente o processo, salvo nos casos em que a lei impõe prisão preventiva. (Art. 
50 LXVI) 

d) Direito de impugnar judicialmente a legalidade da detenção. Trata-se do secular direito de habeas cor- 
pus, que é uma garantia constitucional específica para proteger o direito de ir, vir e ficar, assegurando a 
liberdade individual. (Art. 5º LXVIII) 
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TEMA: POLÍTICA E PARTICIPAÇÃO 
(art. 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e arts. 15 e 16 
do Estatuto da Criança e do Adolescente) 


O Bem Comum: A Dinâmica dos Quadrados 


Objetivo: Esta dinâmica visa levar o grupo a refletir concretamente acerca das atitudes básicas e necessá- 
rias para a busca do bem de toda a comunidade. 

Elementos necessários: 

a) Elaborar previamente os quadrados, segundo os modelos indicados. 

b) Distribuir as diversas partes de cada um dos quadrados em envelopes de carta, com três partes dife- 
rentes, retiradas de três quadrados diferentes. 

c) Preparar várias mesas pequenas para facilitar a elaboração dos quadrados. 


1º Momento 


O coordenador convida quatro participantes a sentar-se em volta de cada uma das mesas. Recomenda-se 
seriedade e silêncio no desenvolvimento do trabalho; são indicados, dentre os demais participantes vários 
que atuarão como observadores, em torno de cada uma das mesas, para prestar conta de forma como 
serão armados os quadrados. 

O coordenador fará estas recomendações 

Para os que irão elaborar os quadrados: 

a) Não falar. Não fazer sinais de qualquer tipo uns aos outros. Não se apoderar das partes dos quadrados. 
Não pedir nenhuma parte do quadrado. 

b) Pode-se ceder alguma parte do quadrado. Pode-se desfazer o quadrado para ajudar outro participan- 
te. 
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c) Os quadrados devem ser feitos todos com os três pedaços que os conformam. 

d) Todos os quadrados serão iguais. 

Para os observadores: 

a) Vão limitar-se à observação e a anotar em silêncio. 

b) Não podem ajudar, nem sugerir, nem fazer sinais. 

c) No plenário, prestarão contas das suas observações quanto às atitudes dos que elaborarão os quadra- 
dos, atitudes positivas ou negativas: 


e participação no trabalho; 

e espírito de iniciativa ou passividade; 

e derrotismo ou colaboração com os companheiros; 
e egoísmo ou altruísmo; 

e nervosismo ou domínio pessoal. 


O coordenador distribuirá os envelopes com os pedaços que conformam os quadrados; a um sinal que 
fizer, cada participante abrirá o seu envelope e iniciará a tarefa. Os que terminarem primeiro esperarão em 
silêncio que os outros companheiros terminem o trabalho. 


2º Momento 


É estabelecido um diálogo dirigido pelo coordenador, com perguntas do tipo: 

a) Como se sentiu durante a elaboração dos quadrados (nervoso, sereno, inquieto)? Por quê? 
b) Quem encontrou no envelope os três pedaços exatos do quadrado? 

c) Qual foi a maior dificuldade encontrada durante a dinâmica? 

d) Como poderia ter sido mais fácil formar os quadrados? 

e) O silêncio foi um obstáculo ou uma ajuda? Por quê? 
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f) Notou colaboração entre os companheiros? 

9) Ficou incomodado sentindo-se observado? 

h) O fato de não ter encontrado no envelope os três pedaços do quadrado necessários para formá-lo sem 
nenhuma dificuldade ensina-lhe o quê? 

i) Alguém foi capaz de desarmar o seu próprio quadrado já montado para ajudar, com um dos seus peda- 
ços, outro companheiro? 

j) Alguém, depois de haver feito o seu quadrado, com ar de satisfação, marginalizou-se do trabalho? 

|) Alguém pensou em ajudar os outros, antes de fazer o seu próprio trabalho? 

m) Estas atitudes refletem o quê do espírito de cada um? 

n) Esta dinâmica tem semelhanças com a vida? Quais? Indique circustâncias nas quais estas semelhanças 
ocorrem. 

o) Que relação vêem entre o aprendido nesta dinâmica e o apresentado no trabalho anterior, quanto à 
comunidade política como exigência para a realização humana? 
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TEMA: CIDADANIA 
A CIDADANIA NOS PEQUENOS GESTOS* 


Objetivo: Favorecer a reflexão sobre a responsabilidade social. 

Material: papel ofício, lápis, papel pardo e cavalete. 

Esta atividade permite ao adolescente dar-se conta de que a cidadania é exercida a partir de pequenos 
atos. Com essa consciência, torna-se possível relacionar vivências do dia-a-dia a situações mais amplas, 
de modo que o exercício da cidadania — campo dos direitos e deveres — não se restrinja a um discurso 
desvinculado da vida cotidiana. 

O(a) facilitador(a) deve programar atividades cuja execução diga respeito a ações no ambiente imediato 
do adolescente, de modo a permitir a percepção e a consciência de que ser cidadão(à) se refere, princi- 
palmente, à participação e atuação de cada um no meio em que vive. 


Desenvolvimento: 


1. Grupo em círculo, sentado. 

2. Distribuir folha de ofício e lápis para cada participante. 

3. Solicitar aos participantes que listem, individualmente, situações vivenciadas na semana anterior em 
que o exercício da cidadania deixou de ser realizado. Exemplo: sujar o chão, danificar bens públicos, etc. 
Tempo. 

4. Formar subgrupos para partilha das situações e construção de uma lista comum, contendo as ações 
consideradas mais importantes. Dar duas folhas de papel pardo para cada subgrupo. 


4 Técnica construída pela Equipe de Educação do Serviço Social do Mosteiro de São Bento da Bahia e 
extraída do livro “Aprendendo a Ser e a Conviver”, editado pela FTD e Fundação Odebrecht. 
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5. Apresentação da lista de cada subgrupo. 

6. Discutir com o grupo as situações apresentadas, relacionando-as a questões mais amplas como a polui- 
ção industrial, desmatamento, extinção de espécies, preservação de bens culturais, etc. 

7. O(a) facilitador(a) chama a atenção para o compromisso social que deve nortear a relação dos seres 
humanos com o mundo e para a responsabilidade que todos(as) devem ter com o que é público e repre- 
senta o bem comum. 


TEMA: SOLIDARIEDADE 
CIDADANIA E SOLIDARIEDADE: 


Objetivo: Conscientizar-se da importância da solidariedade na convivência social. 
Material: revistas, jornais, papel ofício, cola, fita crepe, hidrocor, papel pardo, lápis preto, borracha, tesou- 
ra e pincéis atômicos. 


Desenvolvimento: 

1. Formar subgrupos. 

2. Distribuir o material pelos subgrupos. 

3. Cada subgrupo deve montar um painel no qual apresente situações de solidariedade em oposição a 


5 Técnica adaptada do livro “Derechos Humanos en la esculea; manual de técnicas participativas, de Marta 
Vera Antonelli e extraída do livro “Aprendendo a Ser e a Conviver”, editado pela FTD e Fundação Ode- 
brecht. 
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situações individualistas, dando um título sugestivo ao trabalho. 

4. Apresentação dos painéis, seguida de discussão sobre os pontos que mais chamarem a atenção do 
grupo. 

5. Plenário — Discutir as questões: 

- qual a importância da solidariedade na sociedade atual? 

- que valores e atitudes são estimulados e referendados socialmente? 

- de que iniciativa solidária você já participou? 

- que pessoas são exemplo de solidariedade no bairro, na escola e na sociedade? 

6. O(a) facilitador(a) ressalta para o grupo o valor da solidariedade para o enfrentamento de questões 
como a fome, o analfabetismo, as doenças, etc. 


TEMA: DIREITOS HUMANOS* 


Objetivo: Conhecer os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Material: Cópias da Declaração Universal dos Direitos Humanos, revistas, jornais, papel ofício, cola, fita 
crepe, hidrocor, papel pardo, lápis de cera, lápis preto, borracha, cola, tesoura e pincéis atômicos. 
Desenvolvimento: 

1. Formar dez subgrupos. 

2. Entregar a cada subgrupo a cópia da Declaração Universal dos Direitos Humanos, solicitando que leiam 


6 Técnica adaptada do livro “Derechos Humanos en la esculea; manual de técnicas participativas, de Marta 
Vera Antonelli e extraída do livro “Aprendendo a Ser e a Conviver”, editado pela FTD e Fundação Ode- 
brecht. Esta atividade pode ser adaptada para, através dos mesmos procedimentos, explorar os Estatutos do 
Homem, de Thiago de Melo e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
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e discutam três artigos definidos previamente pelo(a) facilitador(a). 

3. Cada subgrupo deve elaborar um painel apresentando os princípios que lhe couberam, dando-lhes um 
título. 

4. Apresentação de cada subgrupo. 

5. Plenário — Discutir as questões: 

- Os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos são respeitados nos contextos dos quais 
você faz parte? 

- O que é possível fazer para que estes princípios estejam garantidos? 

6. O(a) facilitador(a) pode enfatizar a importância do conhecimento da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, chamando a atenção do compromisso de todos com ela. 


TEMA: DIREITO À EDUCAÇÃO 
ALUNO E ESCOLA: UM DIÁLOGO POSSÍVEL” 


Objetivo: Sensibilizar para a discussão do tema qualidade da educação e estimular o protagonismo juvenil 
na escola. 

Material: caixa contendo cartões com as letras A e E em igual quantidade. 

Desenvolvimento: 

7. Grupo em circulo, sentado. 

8. O(a) facilitador(a) passa pelo grupo uma caixinha com cartões, com as letras A e E, solicitando que cada 
participante retire para si um cartão. 

9. Os participantes formam duas filas de acordo com a letra sorteada, Os que tiraram a letra A farão o 


7 Técnica extraída do livro “Aprendendo a Ser e a Conviver”, editado pela FTD e Fundação Odebrecht. 
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papel de alunos(as) e os que retiraram a letra E, de escola. Colocar as filas sentadas frente a frente. 

10. O(a) facilitador(a) pede que se concentrem, entrando no seu papel — sentir-se como escola, sentir-se 
como aluno(a). 

11. O(a) facilitador(a) explica ao grupo que dará início a um diálogo sucessivo entre a escola e o(a) 
aluno(a). Neste diálogo os representantes da escola devem colocar o que pensam sobre o aluno e os re- 
presentantes do aluno devem colocar o que pensam sobre a escola. 

12. Iniciar o diálogo, alternando as falas: escola, aluno, escola, aluno e assim por diante. 

13. Fazer o rodízio de papéis, de modo que todos respondam a ambas as questões. 

14. Plenário - O(a) facilitador(a) discute com o grupo os seguintes pontos: que papel lhe foi mais difícil 
representar? Por quê? O que pôde concluir da atividade? De tudo, o que considera mais importante? 


TEMA: DIREITO À EDUCAÇÃO 
(art. 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e art. 53 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente) 


1º Momento 


É hora de RECONHECER a própria experiência. Para isto, indica-se: 

e Incentivar a audição da música Aquarela e sugerir ao grupo para acompanhar a letra, pensando nos 
momentos mais marcantes de sua experiência na escola. 

e Pedir para cada participante relatar um fato da vida escolar que considere especialmente significativo. 

e Fazer uma síntese, ressaltando os aspectos que você, coordenador, considera mais relevantes em relação 
ao tema a ser aprofundado, durante os demais momentos da oficina. 
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2º Momento: A educação hoje 


Para a execução desta dinâmica é necessário que o coordenador monte um painel, contendo dados es- 
tatísticos artigos de jornal, fotos, etc. sobre o estado atual da educação no Brasil e em toda a América 
Latina. 


3º Momento: O direito à educação 


Nesta etapa, é momento de CONHECER as idéias de todos os grupos e APROFUNDAR a discussão. 
Assim, sugere-se: 


e Estimular a apresentação em plenário das dramatizações planejadas. 
e Em seguida, incentivar o diálogo a partir das questões apresentadas e fazer uma síntese final. 
e Solicitar uma leitura coletiva de textos sobre a educação no Brasil atual. 


4º Momento: O direito à educação: Nosso compromisso! 


É hora de planejar a AÇÃO. Para isto propõe-se: 

e Colocar um cartaz com o desenho de um tronco e as raizes de uma árvore em local visível. 

e Distribuir entre os participantes pedaços de papel cortados em forma de folhas de árvore. 

e Solicitar que cada pessoa preencha uma ou mais folhas, escrevendo o compromisso que gostaria de 
assumir, para que a educação melhore em nosso país. 

e Depois, pedir que cada um leia, em voz alta, o(s) compromisso(s) que escreveu e coloque sua(s) folha(s) 
na árvore. 

e Quando a árvore estiver montada, estimular o grupo a escolher um ou mais compromissos para serem 
assumidos em conjunto. 


Educação em Direitos Humanos 


TEMA: DIREITO À SAÚDE 
(Art. 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


e A sala de aula pode ser decorada com cartazes nas paredes que contenham dados sobre a situação da 
saúde obtidos em pesquisa pelos próprios alunos. 

e Visitas a unidades de saúde de bairros e conversa com os trabalhadores do local sobre os problemas que 
vivem e a organização e recursos com que tentam enfrentá-los. 

e Recolher testemunhos de alguns professores que trabalham com crianças que sofrem de desnutrição. 
Que consegiiências há para a vida delas e para a aprendizagem escolar? 

e Um dos fatores mais importantes que condicionam a saúde é o trabalho. Permanecemos no local de 
trabalho pelo menos um terço da nossa vida. Algum educador especializado em segurança do trabalho 
poderia ajudar o grupo a melhor apreender estes aspectos. 

e O meio ambiente, o urbanismo, o planejamento urbano e outros fatores influem de maneira decisiva na 
nossa saúde. Pode-se realizar uma visita a um bairro, com certas pautas de observação previamente de- 
finidas, a fim de tentar descobrir todos os elementos que podem estar influindo na saúde dos que moram 
ali. 

e Estimular a discussão com base na pergunta: Como grupo, como podemos nos comprometer para mu- 
dar a realidade da saúde no nosso país? Solicitar que cada participante escreva, num papel em forma de 
curativo, o seu compromisso, para, em seguida, colar sobre o mapa da Brasil. 
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TEMA: DIREITO AO TRABALHO 
(art. 23 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


O objetivo dessa oficina é o contato dos alunos com diversas profissões, de maneira a reforçar o respeito 
em relação a pessoas cuja vivência é diferente da sua e de seus familiares. Assim, serão discutidos temas 
como a importância do trabalho na vida das pessoas e seus reflexos na sociedade. 

Sugere-se a realização de uma atividade de campo, desenvolvendo-se temas relativos a diversas disci- 
plinas, como Geografia (física e humana), Educação Artística, História, Português (em especial redação), 
dentre outras. 


e Promover a visita a diversos locais de trabalho, como uma construção, uma empresa, uma pequena loja 
ou uma plantação. 

e Nesse local, serão feitas, por duplas de estudantes, entrevistas com os trabalhadores. Os alunos con- 
versarão com diversas pessoas, colhendo dados sobre a profissão de cada um, as condições de traba- 
lho e a satisfação profissional. Essa conversa pode ser dirigida por um roteiro a ser elaborado pelo(a) 
professor(a). 

e Os dados serão apresentados por cada grupo e analisados pela classe sob o enfoque de cada uma das 
disciplinas abordadas. 

e Durante a visita, os estudantes registrarão suas impressões do local com desenhos de observação ou 
através de poemas, por exemplo. 
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TEMA: MULHER 
(arts. 1 e 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos e Declaração de Pequim) 


1. Distribuir as seguintes instruções: 
Escreva O primeiro nome que lhe vier à cabeça para cada um dos personagens deste relato: 
“Reunida a comissão diretora (integrada por 5 membros) do Clube/Associação, a pessoa encarregada da 
presidência decide começar a sessão. A pessoa encarregada de redigir a ata informa a ordem do dia: 
- a pessoa encarregada da tesouraria apresentará seu informe anual sobre o orçamento; 
- será escolhida uma pessoa dentre duas que se apresentaram para encarregar-se das tarefas da cozi- 
nha; 
- será escolhida uma pessoa dentre duas pessoas que se apresentaram para ficar encarregadas da prepa- 
ração física da equipe esportiva.” 
Quando tiverem terminado, o professor recolherá as folhas e fará um esquema no quadro para computar 
as respostas: 
Personagens Nomes masculinos Nomes femininos 
meninas | meninos | meninas Meninos 
Presidência 
Tesouraria 
Encarregado de Atas | | 
4º membro | | 
5º membro 
nº 1 cozinha 
nº 2 cozinha | | 
nº 1 preparação física | | 


nº 2 preparação física 
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Perguntas para orientação: 

e Que cargos ou ocupações vincularam majoritariamente a classe com o sexo feminino e quais com o 
masculino? 

e Há diferença entre as respostas das meninas e dos meninos? 

e Que lhes sugerem estes resultados? 

e Têm alguma relação com o tema dos estereótipos sexuais? 


TEMA: DISCRIMINAÇÃO RACIAL 
(Arts. 1 e 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


O objetivo é a sensibilização frente às reações discriminatórias existentes em nós mesmos e no nosso meio 
social. 

O educador elaborará uma pequena pesquisa doméstica, junto ao próprio grupo, levando em consideração 
diversos aspectos. Por exemplo: 

a) no âmbito do trabalho: 

e Nas ofertas de emprego para atendimento ao público em estabelecimentos comerciais, pessoas de raças 
diferentes estão nas mesmas condições? 

b) no mundo das comunicações: 

e Como aparecem as pessoas negras nos anúncios comerciais e em novelas? 

c) no âmbito político: 

e Existem negros ocupando postos de representação em órgãos públicos, associações partidárias ou ou- 
tras organizações sociais? Esse número é proporcional ao número de negros na sociedade brasileira? 

e Aprofundando-se essa questão, seria essencial que os alunos procurassem saber quais as causas do 
preconceito existente. Poderia ser feita uma pesquisa sobre a história da população negra no Brasil. Em 
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especial, quais eram as condições dos escravos e, após a abolição da escravidão, qual foi a situação que 
viveram essas pessoas. 

e Alguns livros didáticos de História do Brasil talvez se omitam quanto ao assunto, principalmente no pe- 
ríodo que sucede a abolição, sendo portanto interessante entrevistas com estudiosos da temática e com 
militantes do movimento negro poderiam ser realizadas. 

Depois de praticada a pesquisa, será escolhido um momento particular para refletir sobre os resultados e 
resumir as conclusões. 


TEMA: LIBERDADE DE RELIGIÃO 
(artigo 2 e 18 da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 


Pessoas de diferentes origens, etnias e religiões influenciaram na evolução histórica de nosso país, contri- 
buindo para a formação da cultura brasileira. Assim, percebe-se a existência de uma pluralidade cultural 
poucas vezes verificada em outros lugares do mundo. 

A pluralidade cultural, extremamente benéfica e enriquecedora, pode tornar-se motivo de incompreensão, 
preconceito e, até mesmo, violência. Assim, faz-se necessária a construção de uma consciência de respeito 
e valorização daquilo que é diferente, o que deve começar desde cedo. 

Nesse sentido, sugere-se o desenvolvimento de uma atividade sobre o tema “liberdade de religião”. 

Os alunos poderiam dividir-se em grupos e visitar alguns religiosos de diferentes crenças. Entrevistariam 
essas pessoas, obtendo informações como; 

e Por que existem religiões? 

e Como essa religião entende o mundo, a-relação entre os homens, a existência humana e a espirituali- 
dade? 

e Qual(is) é(são) seu(s) deuses e entes sagrados? 

e Baseia-se em algum livro sagrado? Qual é a origem desse livro? 


Educação em Direitos Humanos 





e Quais são as celebrações ou rituais que os adeptos dessa religião realizam? 
O aprofundamento do assunto poderá ser realizado através de uma pesquisa sobre a evolução histórica 
de algumas religiões no Brasil de hoje. 


TEMA: DIREITOS DOS IDOSOS 


O professor introduzirá o tema, perguntando aos alunos se acreditam que na sociedade contemporânea, 
em geral, e em sua própria comunidade, em particular, aconteçam atitudes de rejeição ou menosprezo às 
pessoas de idade avançada. 

A partir desta primeira aproximação do tema, convidará os alunos para que realizem uma pequena inves- 
tigação em seu ambiente direto a fim de reunir mais elementos de julgamento. Em pequenos grupos de 
dois ou três, os estudantes entrevistarão diferentes pessoas idosas de sua comunidade, começando pelos 
de sua própria família. Será importante que entrevistem idosos que vivem com membros de sua família e 
outros que vivem sozinhos. 

Para não esquecer de nenhum grupo, se for possível um ou dois grupos de jovens visitarão um lar ou asilo 
de idosos para entrevistar alguns deles que aceitem colaborar com a investigação. 

Perguntas para orientação (são somente uma sugestão): 


e Alguma vez você sentiu algum tipo de rejeição ou menosprezo por parte de pessoas mais jovens? 


e Se isso ocorreu, quando e como se manifestou essa atitude? 
e Que opinião tem a respeito? 
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TEMA: DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
(artigo 2 da Declaração Universal de Direitos Humanos) 


Propõe-se nesta oficina uma auto-reflexão sobre a discriminação e dificuldades enfrentadas cotidianamen- 
te pelas pessoas portadoras de deficiência. 

O professor sugerirá aos alunos que pensem silenciosamente em algo que faz parte do corpo, caráter ou 
da vida de cada um deles, e que os tornem de alguma maneira diferente dos demais, mas é por estes 
desconhecida. Outra possibilidade seria sugerir aos estudantes que se imaginem portadores de determi- 
nada deficiência. 

Pedirá então que os alunos reflitam sobre: 


e Você acha que deveria ser tratado diferentemente dos outros se seus amigos descobrissem que você é 
portador dessa característica? 

e Como você se sentiria se as pessoas a sua volta passassem a tratá-lo preconceituosamente em razão 
dessa característica? 

e Vejamos: nada mudaria em você depois que as pessoas descobrissem essa sua característica íntima. 
Você continuaria tendo os mesmos traços físicos e psicológicos que tinha antes, não é? Então, você acharia 
correto ser tratado diferentemente? 

e Será que ocorre algo semelhante com as pessoas com deficiência? Você considera correta essa atitu- 
de? 
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TEMA: MEIO AMBIENTE 


Essa oficina tem como objetivos: 

e Discutir a relação do ser humano com o meio em que vive; 

e Refletir sobre os atuais interesses dos países, grupos ecológicos e sociedade organizada, a respeito do 
problema ambiental; 

e Analisar a importância da preservação ambiental, com base na realidade brasileira e em toda América 
Latina, no sentido de preservar primordialmente a vida; 

e Apontar ações para contribuir, individualmente e em grupos, para a mudança de mentalidade e da rea- 
lidade, enfatizando a importância da Educação Ambiental neste processo. 


1º Momento: O planeta doente 


Sugere-se montar um painel com fotos de revista e jornais previamente selecionadas, sobre situações 
de devastação ambiental e de violação da vida e pedir que cada participante escolha a foto que mais lhe 
tenha impactado para posterior apresentação em plenário. 


2º Momento: O meio ambiente nos dias atuais 


É hora de TROCAR IDÉIAS, para isto sugere-se: 

e Estimular os participantes a apresentar, em plenário, os seus desenhos ou as fotos selecionadas, expli- 
cando o significado da escolha e incentivá-los a trocar idéias sobre o conteúdo do vídeo ou das fotos. 

e Formar pequenos grupos e distribuir a cada um textos diferentes sobre o Meio Ambiente e a necessidade 
de sua preservação. 

e Incentivar os grupos, com base na leitura, a discutirem as seguintes perguntas: Que relações pode- 
mos fazer entre a preservação do Meio Ambiente e o direito à vida? De que forma os seres humanos se 
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relacionam com o seu ambiente? Cite exemplo de diferentes tipos de relação. Como a sociedade tem se 
organizado a respeito da questão ambiental? O que significa falar sobre preservação do ambiente numa 
realidade social como a brasileira? 

e Solicitar que cada grupo elabore uma sintese da discussão, registrando-a em papel pardo para depois 
apresentar ao plenário. 


3º Momento: O direito a um meio ambiente saudável na nossa sociedade 


Aqui, o momento é de APROFUNDAR a discussão, sugerindo-se assim: 

e Incentivar cada grupo a apresentar os principais pontos abordados na síntese realizada na etapa anterior, 
abrindo, em seguida, para um novo debate mais amplo e rico de idéias. 

e Para fechar este ciclo de debates, ler a Carta da Terra. O próprio coordenador ou qualquer outro parti- 
cipante pode fazer esta leitura. 


4º Momento: Um meio ambiente saudável: Nosso compromisso! 


É momento de firmar COMPROMISSOS. Pequenas ações, sugeridas pelo próprio coordenador, podem ter 
grandes efeitos. Veja alguns exemplos: 

- privilegiar o uso de papel reciclado; 

- promover coleta de lixo seletiva; 

- promover o reaproveitamento do lixo; 

- poupar energia elétrica; 

- poupar consumo de água; 

- plantar árvores; 

- divulgar as idéias e a educação ambiental; 

- buscar informação sobre os grupos que trabalham com a preservação ambiental e auxiliá-los nessa tarefa; 
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- respeitar todas as formas de vida do planeta, promovendo campanhas ou envolvendo-se nelas. 

Assim sendo, é importante: 

a) Apresentar esta ou qualquer outra lista, contendo alternativas de ações concretas, visando à preserva- 
ção do meio ambiente. 

b) Incentivar cada participante a escolher pelo menos uma ou duas das sugestões e afirmar perante o 
grupo o seu compromisso em realizá-las. 


TEMA: DIVERSIDADE 


1) A um grupo de 10 pessoas reunidas, propõe-se um problema hipotético, como o fato de que cairá em 
20 minutos uma bomba atômica sobre a região em que estão. Como a possibilidade do ataque atômico já 
existia antes, existe um abrigo especial, mas que só acolhe doze pessoas. Além dos 10 participantes da 
dinâmica, que já têm lugar assegurado, propõe-se que escolham, em consenso, mais duas pessoa para 
levar, entre cinco que estão fora do abrigo: um aidético, uma negra, um idoso, uma freira e uma menina. 
Não há como levar mais de duas pessoas e quem ficar de fora estará com a sentença de morte decretada. 


A discussão certamente pegará fogo, porque cada pessoa tem uma carga cultural, emocional, social, familiar, 


que a fará ter uma prioridade diferente da prioridade do vizinho. Alguns pensarão em deixar de fora o aidético 
(vai morrer, mesmo...) e levar a menina (porque ela tem ainda uma vida inteira pela frente). Mas e a freira? 
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LEGISLAÇÃO DE INTERESSE 





DIREITOS 


LEGISLAÇÃO 





Direito à Liberdade 


- Pacto dos Direitos Civis e Políticos: artigo nono. 
- Constituição Federal: artigo primeiro; artigo quinto; artigo 139; artigo 206. 





Direito de Participa- 
ção Política 


- Pacto dos Direitos Civis e Políticos: artigo 25, a. 
- Constituição Federal: artigo 14, inciso I a III 





Abuso de Autoridade 


- Código Penal: lei 4898/1965 





Direitos dos Presos 


Contra a Tortura 


- Pacto dos direitos civis e políticos: artigo 10; Convenção Americana de Direitos Humanos 
(Pacto de San José da Costa Rica: artigo 5, itens 2,3,6; artigo 7, itens 4, 5, 6. 

- Constituição Federal: artigo 5, inciso XLIX -LXVIII 

- Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos Degradantes, adotada pela resolução 
39/46 da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10/12/1984, sendo ratificada pelo Brasil 
em 28/09/1989. 

- Pacto dos Direitos Civis e Políticos: artigo 7. 

- Constituição Federal, artigo 1º, inciso V; 

- Lei 9.455/97. 





Direito à Terra 


Direito à Moradia 


- Pacto dos direitos econômicos, sociais e culturais: artigo 11, seção 2 (a) 

- Constituição Federal: artigos 184-189; artigo 191; 

- Estatuto da Terra: Lei 4504/64; Lei complementar 76/93; Lei complementar 88/96) 
- Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: artigo 11 

- Constituição Federal: artigo 23, inciso IX 





Direito ao Trabalho e 
à Profissionalização 








- Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais: artigo sétimo 
- Constituição Federal: artigo sétimo 
- Consolidação das Leis do Trabalho: aprovada pelo Decreto - Lei n 5452 /1943 
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DIREITOS 


LEGISLAÇÃO 





Direito à Saúde 


- Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, promulgado pelo decreto legislativo 
226 de 12.12.91: artigo 12; 

- Constituição Federal: artigo 6º: artigo 7º, inciso XXII; artigo 23, inciso II; artigo 24, inciso 
XII; artigo 30, inciso VII; artigo 194; artigos 196 a 200; artigo 212, 8 4º; artigo 227,8 1º, 
inciso 1; 

- Lei 8080/90; 





Direitos da Criança e 


- Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto 99.710 de 21.11.90. 
- Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90). 





po nolscento - Constituição Federal: artigo 227. 
- Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
promulgada pelo decreto 89.460, de 20.03.84. 

Direitos da Mulher - Constituição Federal: artigo 5º, incisos I e L; artigo 7º, inciso XVIII, XX e XXX; artigo 


226, 85% 
- Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): artigo 5º; artigos 3772 a 401. 








Direitos do Idoso 


Direito ao Meio 
Ambiente 





- Constituição Federal: artigos 229 e 230. 

- Lei 8842/94, que dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências. 

- Lei 8742/93, que dispõe sobre a organização da assistência social e dá outras providências: 
artigo 2º, incisos I e V; artigo 20. 

- Constituição Federal: artigo 225; 

- Lei 9605/98; 

- Lei 6938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 
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- Constituição Federal: artigo 5º, inciso XXXII, artigo 24; inciso VIII; artigo 150, 8 5º; 


Direitos do artigo 155, inciso VII; artigo 170, inciso V. 


Consumidor 








- Lei 8078/90. 

DIREITOS LEGISLAÇÃO 
- Convenção sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo decreto 099710 de 21.11.90: 
artigo 23. 


- Constituição Federal: artigo 7º, inciso XXI; artigo 203, incisos IV e V; artigo 227, 8 1º, 
inciso II; artigo 244; artigo 23, inciso II; 

- Lei 7853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 
(CORDE), institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 
disciplina a atuação do ministério público, define crimes e dá outras providências; 

- Lei 8899/94, que concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema de 
transporte coletivo interestadual; 

- Lei 8112/90: artigo 98, 8 2º e 3º; 

- Lei 8069/90: artigo 66. 


Direitos das Pessoas 
Portadoras de 
Deficiência 








- Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
promulgada pelo Decreto 23 de 21.06.67; 

- Constituição Federal: artigo 3º, inciso IV; artigo 4º, inciso VIII; artigo 5º, inciso XLII. 

- Lei 7716/89, com alterações dadas pela lei 9459/97. 


Preconceito, 
Racismo e 
Discriminação Social 
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Realização: 


O que você precisa saber 
para entender que essa 
idéia não é boa. 
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World Vision 
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Rua Dep. João Lopes, 83, Centro, Fortaleza - Ceará 
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Maioridade 
Penal 





O que você precisa saber 
para entender que essa 
idéia não é boa. 


Aredução da maioridade penal de 18 para 12 anos é um assunto que vez por 
outra volta ao centro das discussões na sociedade brasileira, principalmente 
quando adolescentes cometem crimes que chocam. O que você pensa sobre 
isso? Reduzir a maioridade é sinônimo de frear ou resolver o grave problema 
da violência no Brasil? O que fazer então? 


Foi pensando em discutir o fenômeno da violência sobre outro enfoque - 
tentando compreender suas causas - e em desconstruir mitos que teimam 
em associar ao Estatuto da Criança e do Adolescente que produzimos este 
material. Esperamos que ao ser lido, as questões aqui postas sejam 
refletidas com seriedade e impulsionem o leitor a agir para a construção de 
um novo modelo de mundo. 


Boa leitura! 
Equipe do Cedeca-Ceará 





CEDECA 


Centro de Defesa da Criança e do Adolescente 
e E A R 








Reduzir a idade penal diminui a violência? 
NAO e vamos dizer o porque. 


Ninguém quer nem agúenta mais a 
violência urbana brasileira. Todo 
mundo tem uma história para contar: 
alguma forma de violência que 
aconteceu com você ou com uma 
pessoa próxima. A violência tem muitas 
faces: às vezes está perto, dentro de 
casa. Outras, está longe. Em algumas 
vezes é física: um soco, um chute, um 
tapa. Outras vezes é psicológica: uma 


A violência é resultado de 


Aviolência tem muitas causas: somos o 
país com a quarta pior concentração de 
renda do mundo (há muitas pessoas 
muito pobres e poucas pessoas muito 
ricas); as cidades brasileiras estão 
degradadas (as pessoas moram e vivem 
mal, não têm acesso a lazer, cultura e 
serviços de boa qualidade); está cada 
vez mais difícil conseguir um bom 
trabalho; falta educação de qualidade 
e os direitos da maioria não são 
garantidos; a corrupção nos deixa 
desanimados; temos cada vez menos 
tempo para dedicar à infância e à 
juventude; a natureza está sendo 
destruída e isso nos faz falta; a cultura 
das pessoas está cada vez mais 
individualista, falta solidariedade e 
visão de comunidade; muita gente 
sofre com a falta de perspectivas... 
Enquanto isso, os meios de 
comunicação (TV, rádio, revistas, 
através das propagandas) incentivam o 
consumo de tudo. Dizem o que é bom e 
bonito e o que precisa ser comprado. 
Em poucas palavras: o sistema todo 


palavra grosseira, um gesto, um olhar, o 
preconceito e a humilhação. No nosso 
país, tem sido cada vez mais fácil o 
acesso das pessoas às armas de fogo, o 
que aumenta o número de vítimas por 
uso destas armas, causando muita dor e 
sofrimento. Por isso, precisamos 
entender a violência e enfrentar as 
suas causas. 


muitas coisas 


quer que você compre e se comporte de 
acordo com um padrão (homens 
brancos, ricos, heterossexuais...), 
porém a maioria da sociedade está 
“fora do padrão”, a maioria não é 
branca, nem é rica e nem parece com 
os rostos que vemos na TV. Isso gera 
baixa auto-estima e alienação as 
pessoas se sentem mal e sozinhas em 
seus problemas. À partir daí, constroem 
suas estratégias de vida e se 
comportam de um determinado jeito. 
Por isso, nos preocupamos com a 
violência na rua, mas também com a 
violência que começa em casa, nas 
relações das pessoas e nas 
comunidades. É a partir destas relações 
que podemos também enfrentar a 
violência urbana, porque, para o crime 
existir, é necessário encontrar um 
ambiente cultural, social, político e 
econômico favorável. As violências 
estão todas ligadas e se alimentam: 
do pequeno delito ao crime 
organizado. 





Todo mundo sofre, porém a juventude é 
a maior vítima da violência. Ao 
contrário do que se pensa, a juventude 
não mata mais, e sim morre mais, 
especialmente, a juventude pobre, 
negra e que mora nas periferias das 
grandes cidades. Todo dia são 
assassinadas 50 pessoas entre 15 e 24 
anos no Brasil (85% são negros e 94% são 
homens). Isso nos faz o segundo país do 
mundo em número de mortes violentas 
de jovens. Esta é a tragédia brasileira: 
um país que está matando sua 
juventude, sua energia e, com ela, 
muitas possibilidades e sonhos de 


Agora, quem sofre mais com a violência? 
Alguem ganha com a violência? 


mudar a sociedade. 

Tem muita gente ganhando com a 
violência. Todo o investimento 
brasileiro em segurança (público e 
privado) já é quase o mesmo que o 
aplicado (público e privado) em 
educação. Para cada trabalhador da 
segurança pública, existem três de 
segurança privada. Ganham os donos 
das empresas que vendem serviços de 
segurança para os poucos que podem 
“pagar” - ganham os donos de milícias e 
aqueles que organizam esquemas 
paralelos de segurança ilegal. 


Prender as pessoas diminui a violência? 
Melhora a sociedade? E certo prender adultos e 


adolescentes juntos? 


O número de adultos presos no Brasil 
dobrou na última década. Pelas 
estimativas, o Brasil terá em 2007 cerca 
de 460 mil presos. Se continuar assim, 
teremos 1 milhão de presos em 2017. A 
maioria tem entre 18 e 30 anos. 
Também o número de adolescentes nas 
instituições de internação (as antigas 
FEBEMs) triplicou nos últimos 10 anos 
(já são mais de 15 mil no país inteiro). 
Ou seja, o país está “prendendo” mais e 
prendendo mais os jovens. Porém, 
prender mais não resultou em 
diminuição da violência, ao contrário. 
Primeiro: a causa da violência não está 
relacionada somente à “pena” que será 
aplicada a quem cometeu um crime. 
Segundo: a prisão não melhora a 


sociedade nem as pessoas. O sistema 
prisional hoje não cumpre todas as 
determinações da lei e “piora” a 
pessoa, com raras exceções. Quem já 
teve parente preso sabe o que é isso. 
Todos sofrem, o preso sai marcado, 
precisando de um esforço muito maior 
para mudar a relação dele com o mundo 
e com as pessoas. Muitos países estão 
alcançando sucesso com outras formas 
de responsabilização, como penas 
alternativas, mais baratas, que geram 
menos sofrimento e são mais eficazes. 


É por este motivo que também não é 
certo colocar adolescentes e adultos 
juntos no sistema prisional. O 
adolescente está numa fase especial da 








vida, em desenvolvimento, e por isso 
mais suscetível ao ambiente e às 
relações que o cercam. Quase todos os 
países do mundo tratam de forma 


diferenciada os adolescentes dos 
adultos. A redução da idade penal, 
então, não seria um avanço, e sim um 
retrocesso. 


Mas o Estatuto da Criança e do Adolescente não 
protege demais? O adolescente não tem idade o 
suficiente para entender quando faz algo errado? 


Nós queremos que a infância (0 a 11 
anos) e a adolescência (12 a 18) possam 
ter as condições para desenvolver suas 
melhores potencialidades. Todo mundo 
nasce com potencial, que pode ser 
desenvolvido até a hora da morte, 
porém, sabemos que é nesta fase - 
infância e adolescência - que o 
desenvolvimento é mais intenso. 
Especialistas dizem que tudo o que 
acontece com uma criança até os 10 
anos fica gravado na mente, e a 
adolescência é um período difícil da 
vida cheio de medos, contradições, 
incertezas. Por isso, precisamos de uma 
lei específica para crianças e 
adolescentes. É isso que está escrito no 
Estatuto da Criança e do Adolescente 


Tem muita gente que fala mal dele sem 
sequer conhecê-lo. Isto não é uma 
atitude responsável. O Estatuto diz que 
todas as crianças e adolescentes têm 
direito à vida, à saúde, à alimentação, 
educação, ao esporte, ao lazer, 
profissionalização, a cultura, 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. O 
Estatuto diz ainda que é dever da 
família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do poder público efetivar 


DD D- 


estes direitos. Isso, por acaso, é 
proteger demais? 


Além disso, estabelece que a partir dos 
12 anos (adolescência) qualquer pessoa 
que tenha feito um ato contra a lei deve 
ser responsabilizada. Porém, o sistema 
de responsabilização dos adolescentes 
é diferente do sistema dos adultos e 
tem que ser assim, para buscar uma 
medida que eduque o adolescente, para 
que ele construa outra relação com sua 
vida e busque alternativas. Ninguém 
quer impunidade para quem cometeu 
um ato contra a lei. Aresponsabilização 
faz parte do processo de aprendizado 
dos adolescentes. O tratamento é 
diferenciado não porque o adolescente 
não sabe o que está fazendo até mesmo 
uma criança de 5 anos sabe quando faz 
uma coisa errada mas sim devido à 
condição peculiar de desenvolvimento 
em que se encontra e o que queremos 
com isso: possibilitar a ele um 
recomeço de vida ou fazê-lo sofrer 
pelos erros cometidos. 


Por isso, o ECA prevê 6 medidas sócio- 
educativas (advertência, obrigação de 
reparar o dano, prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, semi- 
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liberdade e internação), que devem ser 
aplicadas de acordo com a capacidade 
de cumpri-las, as circunstâncias do fato 
e a gravidade da infração. Além disso, 
mais comum é que o adolescente inicie 
a prática de atos ilícitos por um de 
menor gravidade, como um pequeno 
furto, por exemplo. Assim, se o 
Estatuto fosse implementado, nesta 
ocasião deveria ter sido aplicada a ele 
uma medida eficaz, que prevenisse a 
reincidência. Há municípios brasileiros 


3 anos não é muito pouco? 


Pense que o sentido da medida é buscar 
a educação daquele adolescente e 
permitir que ele elabore um novo 
projeto de vida. Três anos é muito 
tempo para a vida de um adolescente. É 
o tempo necessário para alguém, numa 
fase tão intensa como é a adolescência, 
refazer seus caminhos. Lembre-se: o 
objetivo da medida é tentar colaborar 
para que a pessoa refaça sua vida e não 
fazê-la ter mais raiva e ódio da 
sociedade. Por isso é necessário que 
haja, nas unidades de internação, um 
projeto pedagógico que vá nesse 
sentido, de ressocializá-lo. 

O Estatuto diz que a cada 6 meses o 
adolescente privado de liberdade será 


onde isso acontece e os resultados têm 
sido bastante positivos. O sistema dos 
adolescentes também é mais ágil. É 
mais fácil processar um ato cometido 
por um adolescente que processar o 
mesmo ato se cometido por um adulto. 
Tanto o adolescente quanto o adulto 
tem direito à defesa. Infelizmente, 
muitos brasileiros não podem pagar 
advogado e não têm defensor público. 
Por isso que o povo está certo em dizer 
que só quem vai preso é preto e pobre. 


avaliado para analisar os progressos de 
sua educação e de sua capacidade de 
exercer sua liberdade. Assim, ele 
poderá passar bem mais do que 03 anos 
no sistema sócio-educativo, por 
exemplo, saindo da internação e indo 
para a semi-liberdade. Isso é o que está 
na lei, que deve ser cumprida e para 
cumpri-la precisamos de recursos 
públicos, participação da comunidade, 
um Judiciário comprometido com a 
cidadania e muita competência 
técnica. Enfim, precisamos de uma 
nova visão e de um outro projeto que 
permita a participação ativa dos 
adolescentes. 


Então, mudar a lei não adianta de nada? 


Mudar muda, só que para pior. Imagina 
o que seria colocar hoje mais de 10 mil 
adolescentes no sistema prisional? No 
Ceará, o sistema está lotado, aí seriam 
necessários mais gastos com presídios, 
quando é muito mais barato e 


proveitoso para o adolescente e para a 
sociedade manter uma vaga na escola 
ou em um programa sócio-educativo 
em meio aberto do que uma vaga em 
uma instituição de restrição de 
liberdade. Mudar a lei é ilusão ou falta 








de seriedade. É ilusão, porque o 
problema da violência não é de lei. Pode 
ser falta de seriedade de alguns 
políticos para ganharem votos com o 
sofrimento da população. Se há 
impunidade no Brasil, o problema é 
outro: é policial, judicial, político... 
Mudar a lei, prender mais, matar as 
pessoas, nada disso vai resolver a 


E não vamos fazer nada? 


Sim, precisamos fazer muito porque a 
situação é urgente e não podemos 
esperar só por mudanças de longo 
prazo. Precisamos de uma outra 
segurança pública: mais investimentos, 
melhores salários para ter os melhores 
quadros na Polícia, mais inteligência 
contra o crime organizado, evitar a 
corrupção e a ilegalidade no meio 
policial. É necessário colocar as 
prefeituras para debater com a 
sociedade a segurança. 


As ações preventivas podem, na maioria 
das vezes, ser executadas pelos 
municípios (projetos de cultura, 
esporte e lazer). Devemos envolver as 
comunidades no debate é preciso 
disputar cada criança e adolescente 
com o sistema que os leva para o 
caminho do tráfico e da violência. 
Precisamos de educação de qualidade 
em tempo integral (dentro e fora da 
escola). Precisamos de 
profissionalização e oferta de trabalho. 
O Judiciário e o sistema penal também 
precisam pensar seus desafios e serem 
mais criativos: investir mais em outras 


violência urbana, nem garantir paz, 
nem diminuir o sofrimento enorme que 
é ter sido vítima de violência. Ninguém 
vai deixar de cometer crime por causa 
do tamanho do tempo de prisão. 
Prender mais hoje é garantia de 
aumentar o número de pessoas que 
cometem crimes amanha. 


formas de enfrentar a violência. 
Também é necessário mudar o foco e 
não olhar somente para o agressor. É 
urgente atender as vítimas da violência 
no seu sofrimento. Tudo isso são 
políticas públicas. Sem políticas 
públicas de qualidade não teremos 
direitos. Sem direitos, a violência acha 
o caminho livre para prosperar. 


Enfim, podemos oferecer um outro 
projeto de país para a adolescência e a 
juventude. Não um país que prenda 
mais, mas um país que permita que as 
pessoas andem sem medo pelas ruas. 
Precisamos tratar a questão com mais 
seriedade. Não podemos querer para o 
filho dos outros algo que não queremos 
para nosso filho. Todos somos 
responsáveis pelo que acontece com a 
infância e adolescência. Não 
precisamos de mais prisão para os 
jovens, precisamos de mais direitos 
respeitados, mais justiça e mais 
solidariedade. A paz não vem do medo. 
Vem da justiça, da solidariedade, do 
respeito mútuo, do sentimento de 
responsabilidade pelo mundo. 




















Quem somos nós 


Gu 
DECA 
é O Centro de Defesa da Criança 
e do Adolescente do Ceará (Cedeca- 
Ceará) é uma organização não- 
governamental, sem fins lucrativos, 
fundada em 1994 a partir da articulação 
de entidades, movimentos sociais e 
instituições voltadas à defesa da 
criança e do adolescente. 

Nossa missão é defender os 
direitos de crianças e adolescentes, 
especialmente quando violados pela 
ação ou omissão do poder público, 
visando o exercício integral e universal 
dos direitos humanos. Para isso, 
trabalhamos associando intervenção 
jurídica, mobilização social e 
comunicação para direitos com vistas à 
construção de uma sociedade que 
exercite plenamente os direitos 
humanos infanto-juvenis. 

Nossas ações estão organizadas 
em grandes eixos de direitos: 

- Direito à Proteção: enfrentamento à 
Violência Institucional - com ações de 
enfrentamento a diferentes formas de 
violência cometidas por agentes 
públicos (violência policial, maus tratos 
a crianças sob responsabilidade do 
estado, omissão de atendimento e 
negação de serviço público). 


- Direito ao Desenvolvimento: Defesa 
do Direito à Educação e do Direito à 
Saúde - com ações de mobilização e 
proteção jurídica do direito à educação 
e direito à saúde. 


- Direito à Participação: Controle 
Social do Estado e Fiscalização da 
Gestão Pública - com atividades de 
controle do Estado, como 
acompanhamento do orçamento 
público, do Judiciário e Ministério 
Público e aprimoramento dos Conselhos 
de Direitos Tutelares. 


- Debate Político e Formação para 
Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes, com ações cujo objetivo 
é contribuir para a formação de uma 
opinião pública favorável aos direitos 
da criança e do adolescentes. 


Quer saber mais? 


Ainda tem dúvidas? Então, entre em 
contato com a gente ou com outras 
entidades que compartilham dessa luta 
pela defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes. 


Se você souber de algum caso de 
violência cometida contra crianças e 
adolescência, faça a sua parte: 
denuncie! Procure o Conselho Tutelar 
de sua cidade e exija o cumprimento do 
que prevê o Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Você ainda não conhece o 
ECA? Não tem problema. Acesse o site 
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEI 
S/L8069.htm ou procure um exemplar 
nas entidades que trabalham com o 
público infanto-juvenil. 





Glossário 


Adolescente - Para o o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA), adolescente é a 
pessoa entre 12 e 18 anos incompletos. 
Como, biologicamente, é difícil precisar 
quando começa e termina a adolescência, o 
ECA optou pelo critério etário que não 
implica juízo sobre maturidade, capacidade 
ou discernimento. 


Criança - É a pessoa com até doze anos de 
idade incompletos. É reconhecida pela 
legislação brasileira e pela ONU como 
pessoa em condição especial de 
desenvolvimento que deve ser tratada como 
sujeito de direitos e que demanda atenção 
prioritária por parte da sociedade, da 
família e do Estado. 


Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Conjunto de normas gerais válido para todo 
o país e para todas as crianças e 
adolescentes, definindo seus direitos e 
deveres bem como os direitos, deveres e 
obrigações do Estado, da Família e da 
Sociedade. Resultado de ampla mobilização 
popular, o ECA (lei federal 8.069/90) foi 
promulgado em 13 de julho de 1990 e entrou 
em vigor no Dia da Criança daquele ano. Ao 
adotar a doutrina da proteção integral à 
criança e ao adolescente, mudou 
radicalmente a orientação dada ao 
atendimento à população infanto-juvenil, 
estendido hoje a todas as crianças e 
adolescentes do país. O antigo Código de 
Menores, substituído pelo ECA, tinha 
caráter punitivo e assistencialista e dirigia- 
se apenas àqueles que estavam em situação 
irregular, principalmente os abandonados e 
infratores. O Estatuto amplia os poderes dos 
cidadãos e dos municípios na gestão dos 
assuntos relativos às crianças e 
adolescentes permitindo que a sociedade 
faça valer seus direitos. Apesar de estar há 


mais de 16 anos em vigor, muitas das 
determinações do ECA não saíram do papel, 
o que tem gerado uma intensa mobilização 
por parte de pessoas e instituições que se 
dedicam à causa da infância e adolescência. 


Medida Sócio-Educativa - É uma medida 
jurídica que, na legislação brasileira, se 
atribui aos adolescentes autores de ato 
infracional. A medida sócio-educativa é 
aplicada pela autoridade judiciária como 
sanção e oportunidade de ressocialização. 
Possui uma dimensão coercitiva, pois o 
adolescente é obrigado a cumpri-la como 
sanção da sociedade, e outra educativa, 
pois seu objetivo não se reduz a punir o 
adolescente, mas a prepará-lo para o 
convívio social. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) prevê seis diferentes 
medidas: advertência; obrigação de reparar 
o dano; prestação de serviços à 
comunidade; liberdade assistida; 
semiliberdade e internação. 


Políticas Públicas - Conjunto de diretrizes 
garantidas por lei, que possibilita a 
promoção e garantia dos direitos do 
cidadão. É importante que se diferenciem 
os termos “público” (que atende a toda a 
população) e “governamental” (promovidos 
pelos diversos órgãos do governo). Numa 
sociedade verdadeiramente democrática, a 
sociedade civil participa ativamente da 
definição e, principalmente, do 
acompanhamento da implantação das 
políticas públicas. 


(Glossário completo no endereço da Agência 
de Notícias dos Direitos da Infância - ANDI. 
www. andi.org.br) 
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Sei que a verdade é difícil e para alguns é cara e escura. 
M as não se chega à verdade pela mentira, 

nem à democracia pela ditadura. 

Afonso Romano de Sant'ana 


Este Caderno pretende ajudar na compreensão e subsidiar o 
debate e a atuação. Nasce no contexto da luta permanente 
pela efetivação de todos os direitos humanos e pela reparação 
de todas as formas de violação. É um instrumento a mais para 
impulsionar a Campanha Nacional pdo Direito Humano à Memória 
e à Verdade. 


O silêncio a que os poderosos insistem em manter as vozes da 
resistência e da luta contra todas as formas de ditadura precisa 
ser rompido. Não podemos aceitar que uma sociedade que se 
quer democrática compactue com o esquecimento. 


O recente período da ditadura (1964-1985) precisa ser 
conhecido, estudado, para que a sociedade brasileira diga 
definitivamente um não queremos mais nenhum tipo de ditadura. 


Para que isso aconteça precisamos ampliar a luta e as vozes 
que condenam todo tipo de práticas de violação, que exigem 
justiça. Revogar legislações inconstitucionais e garantir amplo 
acesso à informação é um direito fundamental que ninguém 
pode abrir mão. 


É mobilizado pela luta histórica de luta contra a ditadura, da 
qual nasceu, que o Movimento Nacional de Direitos Humanos 
(MNDH), no ano que completa seus 25 anos de organização, 
oferece à sociedade brasileira, especialmente a todos e todas 
que são comprometidos com a democracia e os direitos 
humanos, sua parcela de contribuição. 


Boa reflexão, boa luta! 


Brasília, agosto de 2007. 


Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) 
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Conhecer o passado por vezes provoca dor. 
No entanto, é preciso escavá-lo 
Hugo Studart 


O Brasil teve vários períodos auto- 
ritários em sua história. O último deles 
teve início em 31 de março de 1964, 
data em que não houve uma “re-- 
volução” e sim um “golpe de Estado” 
que resultou na deposição do Presi- 
dente Constitucional João Goulart e na 
instalação de um governo militar pelas 
forças armadas. 





Logo nos primeiros anos, uma nova Constituição (1967) e vários 
Atos Institucionais (Al), especialmente o nº 5 (1968), “legalizaram” o 
regime e a supressão dos direitos políticos e civis e resultaram em 
prisão, tortura, exílio e morte de centenas de opositores. 


Vários foram as formas e os movimentos de resistência e de reação 
à ditadura militar. Além dos diversos grupos de esquerda, uns 
inclusive utilizando-se da luta armada, movimentos sociais marcaram 
a resistência popular. Registramos alguns como referências fortes e 
marcos deste período: 


Mobilização dos estudantes, tendo na [oiadura é 0 EE ooo 


União Nacional dos Estudantes (UNE) um | autoritário no qual uma única 
dos principais pólos de resistência. O | pessoa ou grupo de pessoas 
Congresso de Ibiúna, SP (1968), que | exerce o poder de maneira 

Itou na prisão de estudantes, foi ESA 
resultou Na p , aceitar oposição efetiva. No 


marco. Brasil, o poder foi exercido 
pelos militares e aliados civis 


M ovimento Contra a Carestia (São Paulo, | através de um regime de medo, 
1978), que reuniu milhares contra a | censura, perseguição, tortura e 
crise e por melhores condições de | morte de adversários políticos. 
vida. 
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As greves de trabalhadores (ABC, 1980) demarcaram o ressurgimento 
do movimento sindical combativo e resultaram, entre outras, na 
Central Unica dos Trabalhadores (CUT). 


“No Brasil, no período 
compreendido por este estudo 
(1964-1979), a tortura foi 
sistematicamente aplicada aos 
acusados de atividades 
consideradas “subversivas”. 
Entretanto, a incidência 
retratada nos procedimentos 
judiciais é bem menor que a sua 
real extensão e intensidade. Isso 
porque os Conselhos de Justiça 
Militar, via de regra, evitavam que 
as denúncias de torturas fossem 
consignadas aos autos das 
ações penais. Quando toleravam 


A retomada da luta pela terra 
(Ronda Alta, RS, 1979), com o re- 
torno das ocupações deterra e a 
reorganização do movimento 
sindical rural, tendo resultado, 
entre muitas outras organizações, 
no Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). 


A organização de grupos de 
mulheres e a realização do 1º 
Encontro Nacional da mulher (Belo 
Horizonte, 1983) resultou na for- 
mação de várias articulações e 
movimentos. feministas e de 


incorporá-las, o faziam de forma 
superficial, simplificada, 
genérica, demonstrando, assim, 
conivência com o compor- 
tamento criminoso dos órgãos 
de segurança do Estado”. 
(BRASIL: NUNCA MAIS, 1985) 


mulheres. 


As diversas igrejas marcaram 
presença na resistência e vários 
de seus setores foram voz ativa 
na denúncia das violações e na 
proteção das pessoas ameaça- 
das. Marcos fortes são a organização do Grupo Clamor ea publicação 
da Declaração universal dos Direitos Humanos pela Coordenadoria 
Ecumênica de Serviço (CESE, 1973). 


Também houve organzações de resistência do Movimento Negro e 
do movimento cultural e de artistas, que formaram os gérmens da 
luta contra o racismo e a discriminação. 





A organização de grupos de Direitos Humanos na década de 1970 
resultou, em janeiro de 1982, na criação do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos (MNDH), em Petrópolis, RJ. 


É 10 


Um amplo movimento popular, no 
final da década de 1970, pedia a 
anistia para Os presos políticos. O 
regime, no intuito de controlar as 
manifestações, iniciou o processo de 
“abertura política”, definida co-mo 
“lenta, gradual e segura”, que 
culminou com a aprovação da Lei da 
Anistia (Lei nº 6.683, de 28 de agosto 
de 1979). 


Mesmo que esta Lei tenha garantido 
o retorno de vários exiliados políticos, 


Anistia é um ato do poder 
público que extingue a possi- 
bilidade de punição dos/as 
acusados/as de crimes políti- 
cos, inclusive os casos dos/as 
que lutaram e resistiram ao 


autoritarismo. 


A anistia brasileira tinha a in- 
tenção de alcançar também os 
responsáveis pelos crimes 
graves e violentos promovidos 
pelos agentes da ditadura. 





por ter sido “ampla, geral e irrestrita”. Por não ter atendido aos 
anseios populares, paramuitos, significou um pacto das elites para 


“Muitas vezes as vítimas da tortura, por 
sua própria vontade ou aconselhadas por 
familiares, agrupamentos políticos ou 
advogados de defesa, optaram por 
silenciar, em seus interrogatórios na 
Justiça, sobre as torturas que padeceram, 
temendo, como a muitos sucedeu, que a 
denúncia induzisse a uma condenação 
antecipada. Muitos não falaram de seus 
sofrimentos com medo de retomarem às 
sessões detortura, como ocorreu 
inúmeras vezes. No entanto, os que 
ousaram descrever os suplícios de que 
foram vítimas, os modos e os 
instrumentos detortura, os locais, a 
assistência médica e os nomes dos 
torturadores, e tiveram suas palavras 
consignadas nos autos processuais pela 
própria voz autorizada do Tribunal Militar, 
permitiram constatar que, no Brasil de 
1964 a 1979, a tortura foi regra, e não 
exceção, nos interrogatórios de pessoas 
suspeitas de atividades contrárias aos 
interesses do Regime Militar”. 

(BRASIL: NUNCA MAIS, 1985) 





Li 


garantir uma “transição” que 
não viesse a atingir militares 
envolvidos em violação dos 
direitos humanos. 


As organizações populares, 
crescentes, através de vários 
movimentos populares e 
grupos políticos contrários à 
ditadura, convergiram, em 
seguida, para uma grande 
mobilização popular, conhe- 
cida como Movimento pelas 
Diretas Já!. O Movimento exi- 
gia a eleição direta para Pre- 
sidente e a convocação de 
uma Assembléia Nacional 
Constituinte. 
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Mais uma vez, um pacto das elites resultou na rejeição da Emenda 
Dante de Oliveira e na realização de eleições por Colégio Eleitoral. 


Assim, em 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral elegeu Tancredo 
Neves para Presidente da República. Adoeceu na véspera da posse 
e morreu posteriormente. Em seu lugar, assumiu o vice, José Sarney. 


O passo seguinte foi a con- 
vocação e a eleição dos parla- 
mentares para a Assembléia Na- 
cional Constituinte. A nova Cons- 
tituição foi promulgada em 05 de 
outubro de 1988. 


Muitas são as vozes que não acei- 
taram e que continuam questio- 
nando a Anistia, sobretudo, por- 
que o Brasil não promoveu um 
processo de sstabeleciménto da Verdade sobre a ditadura. Hoje, 
mais de vinte anos depois, a questão ainda está em aberto e exige 
posicionamento da sociedade e das autoridades. 





As instituições criadas para identificar desaparecidos e mortos e 
para indenizar anistiados, a Comissão de Anistia e a Comissão de M ortos 
eD esaparecidos Políticos caminham a passos lentos, uma vez que poucas 
são as informações disponíveis aos familiares das vítimas. 


Há várias perguntas que continuam sem resposta. Entre elas: será 
que a sociedade brasileira efetivamente construiu o Estado Demo- 
crático de Direito, estabelecido pela Constituição de 1988, tendo 
na base a condenação de todas as formas de autoritarismo? Parece 
que fez isso apenas parcialmente, porque não promoveu o 
conhecimento e o reconhecimento do passado ditatorial e não 
repudiou de forma contundente e clara as violações cometidas. 
Parece que o Estado Democrático foi construído na base do 
esquecimento. 
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Ademais, se os(as) desaparecidos/as foram mortos/as, quem 
ordenou suas mortes? E por quê? Onde estão seus corpos? Essa 
dívida o País tem com os familiares de mortos/as e desaparecidos/ 
as políticos. 


Afinal, por que o Estado brasileiro, especialmente setores militares, 
resiste tanto em abrir os arquivos da ditadura? Por que não constituiu 
uma Comissão da Verdade, como houve em vários outros Países? Por 
que sempre que este assunto é levantado logo se manifestam as 
vozes conservadoras - as mesmas que apoiaram o regime militar e 
foram às ruas, entre outras, na Marcha com Deus, pela Família e a 
Propriedade - acusando de revanchismo? Seria mesmo revanchismo 
exigir um direito fundamental à preservação da memória e à verdade 
histórica? 


ARQUIVOS DA DITADURA 


Os arquivos são conjuntos de documentos que reúnem informações 
sobre pessoas, fatos, acontecimentos do período da ditadura. Se 
investigados, tratados com técnica arquivística e histórica, podem 
ser utilizadas pela Justiça, podem contribuir para que se esclareçam 
casos de tortura, desaparecimento, morte e perseguições políticas 
durante a ditadura militar. 


Estes arquivos estão dispersos em vários órgãos e regiões do País. 
Vários deles já estão no Arquivo Nacional. Mas, os mais importantes 
ainda permanecem sob sigilo. Entre os que ainda não foram abertos 
estão os arquivos do CISA (Centro de Informações e Segurança da 
Aeronáutica), do CENIMAR (Centro de Informações da Marinha), 
do CIE (Centro de Informações do Exército),do DOI-CODI 
(Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações 
de Defesa Interna) e do SIN (Serviço de Informação Nacional). 


A Constituição Federal (art. 5º, XIV) garante o acesso à informação. 
A Lei nº 11.111, de 05/05/2006, previu a abertura dos arquivos. Há, 
todavia, vários pontos controversos, sobretudo, pela proibição gené- 
rica de abertura para certos documentos. Ademais, uma Comissão 
governamental ainda avalia o que deve ou não ser revelado. 





O modo como uma nação enfrenta os dilemas mais importantes 
durante um período tem uma força decisiva 
Jose Zalaquett 
A memória é um bem público que dá , 5 
base para a construção da identidade Direito à memória 
social e cultural. Isto significa que é fun- para recordar, 
damental para o posicionamento (cons- | entender, refletir sobre 
trução da verdade) sobre os aconteci- o passado. 
mentos históricos. Assim que, a garantia Direito à verdade 
do direito à memória e à verdade é con- | para conhecer os fatos 
dição fundamental para a construção de que aconteceram e 


uma sociedade justa e solidária. poder construir 


Tanto a memória quanto a verdade são leituras sobre eles. 

construções históricas e respondem a 

expectativas e interesses dos diversos grupos sociais. Por isso, na 

base está a necessidade de reconhecimento do conflito, ou seja, 

da possibilidade de diversas leituras, de diversos posicionamentos. 
* Isso não significa deixar de lado os fatos. Pelo contrário, os exige 
= para construção dos posicionamentos. 





V OLIIHIA INI HvTVa INO HOd 


[M A memória e a verdade são buscadas em acontecimentos, discursos 

(e silêncios), em monumentos (visíveis ou invisíveis), em arquivos, 
O» em legislações e normas, em camuflagens e escamoteamentos, nas 
O narrativas e nas pesquisas históricas, enfim, em vários recursos, 
JT individuais e coletivos. Acima de tudo, somente podem acontecer 
rm de fato, se houver uma disposição concreta dos diversos agentes 
> sociais e instituições públicas legítimas para promovê-los. 


Assim que, para estebelecer a memória 


À memória produznomes | a 4 verdade, é preciso conhecer e reconhecer 


e acontecimentos a serem 
condenados, mas também | Conhecer exige ter acesso às informações 

proporciona 0 | sobre o que aconteceu. Para isso, é 
necessário que estas sejam reveladas, 


desenvolvimento de seus 


antônimos, a liberdade, a Z 
dignidade e a tolerância. | espontaneamente ou a partir de estraté- 


JuanE.Corradi | gias de investigação pública. 


JQAVQUIA 
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Reconhecer significa assumir uma posição, fazer juízo de valor sobre 
os acontecimentos conhecidos. Estabelecer justiça. Tornar conhe- 
cidas as posições é passo essencial para responsabilizar, se for o 
caso, para reconciliar. O reconhecimento exige admitir que houve 
crimes e violações e que a sociedade e o Estado estão dispostos a 
fazer de tudo para que NÃO SEJAM REPEDITOS, de forma alguma. 


Porisso, é importante que a verdade seja CONHECIDA. Mas também 
é preciso que seja RECONHECIDA pelo conjunto da sociedade e 
pelos diversos agentes públicos, civis e militares. 


A menina Janaína, que viu a mãe na “cadeira do dragão”, e o irmão Edson, que 
perguntou aos pais, quando eles saíram da sala detortura, porque eles estavam 
verdes, são co-autores de uma ação movida por cinco pessoas de uma mesma 
família contra aquele que apontam como seu algoz: o coronel reformado do 
Exército, Carlos Alberto Brilhante Ustra. É que depois que a União reconheceu 
sua responsabilidade pela tortura, morte e desaparecimento de militantes políticos 
que se opunham ao regime militar, a família Teles está processando na Justiça 
Civilo coronel Ustra, acusando-o de seguestro e tortura [...]. O fato é que 35 anos 
depois, a família Teles, que sobreviveu às torturas físicas e psicológicas, colocou 
Ustra no banco dos réus. Isso só foi possível porque o juiz Gustavo Santini, da 
232 Vara Civil do Estado de São Paulo, recebeu a ação e não aceitou o argumento 
dos advogados do coronel reformado de que o processo não poderia seguir em 
razão da Lei da Anistia [...]. Trata-se uma ação cível declaratória. Ou seja, pede 
somente que a Justiça declare Ustra como torturador no período em que comandou 
a unidade paulista do DOI-Codli, no início dos anos 70. A família Teles pede ainda 
que a Justiça reconheça que o coronel reformado causou danos morais e à 
integridade física dos autores da ação. [...] Maria Amélia acrescenta que, se condenar 
Ustra, a Justiça reconhecerá, oficialmente, o que vem sendo denunciado há 
décadas por ex-presos políticos e entidades ligadas à defesa dos direitos humanos. 
[..]. “Isso, certamente, ajudará a evitar que fatos como esses se repitam no futuro”, 
argumenta. 


(Agência Meios, 04/07/2007) 








O modo como são tratadas as violações de direitos humanos tem 
consequências importantes. Estabelecer a verdade sobre as 
violações do passado é fundamental para que também seja 
estabelecida sobre as violações do presente e, sobretudo, se 
aprenda e se gere condições suficientes para evitá-las no futuro. 
Não é possível construir uma sociedade livre, justa e solidária com 
uma memória social contraditória e dividida. 


va 


O não reconhecimentos ddo direito à memória e à verdade de forma 
efetiva é mais um ingrediente para a persistência de violações graves 
aos direitos humanos, como a tortura, as execuções sumárias e extra- 
judiciais, o extermínio e outras formas bárbaras de ação de insti- 
tuições públicas e de grupos privados. Também contribui para 
alimentar posturas conservadoras que continuam criminalizando 
lideranças e movimentos populares que lutam pelos direitos 
humanos. 


Em resumo, as principais consequências são: 
0 Não punição dos responsáveis pelas violações 
0 Não reparação das vítimas 
0 Reforma apenas parcial das instituições 
Ú 


Persistência de práticas autoritárias e conservadoras, 
principalmente nos órgãos de justiça e segurança pública. 


0 Continuidade das violações aos direitos humanos, como 
a tortura 


Hélio Pereira da Silva Júnior teria sido preso no dia 08 de abril de 1999 em Maceió 
e levado para a 5a. Delegacia, acusado de ter furtado um refrigerante. Ele teria 
levado chutes, um balde de água fria e choques elétricos, deferidos por nove 
policiais. Segundo informações recebidas pelo Relator Especial, ele morreu como 


OLNIINIDIHNODIS JA ViTvd VA SVIDNINOISNOD 


resultado dos espancamentos. Uma autópsia teria sido realizada posteriormente. 
Acredita-se que existam várias testemunhas desse caso. O Ministério Público teria 
sido informado sobre o incidente 


(ONU, E/CN.4/2001/66, Caso n.º 05. Alagoas) 
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É fundamental que a sociedade brasileira construa um movimento 
forte e de luta pelo direito à memória e à verdade como direitos 


humanos. 


Este movimento precisa exigir do Estado compromissos concretos 


com a: 
0 
0 


Garantia do reconhecimento e do respeito aos direitos; 


Promoção dos direitos através de medidas concretas que 
possam estabelecer a verdade, preservar a memória e a 
prevenção de futuros abusos e violações; 


Proteção ampla das pessoas e dos grupos vítimas de 
violações e em situação de vulnerabilidade social; 


Reparação às vítimas e castigo aos violadores de todo 
tipo, combatendo todas as formas de impunidade; 


Enfim, realização, ao máximo, de todos os direitos de 
todas as pessoas. 


O Estado está obrigado a investigar toda situação em que se tenha violado os 
direitos humanos protegidos pela Convenção. Se o aparato do Estado atua de 
modo que tal violação reste impune e não se restabeleça o quanto possível, a 


vítima na plenitude de seus direitos, pode-se afirmar que se descumpriu o 
dever de garantir o livre exercício das pessoas sujeitas a sua jurisdição. 


(OEA, Caso Velasquez Rodriguez, Sentença de 29/07/1988) 
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As comissões de verdade tratam o passado como elemento para um novo começo 
André DuToit 


COMISSÃO DA VERDADE 


Desde 1974 foram criadas mais de 20 Comissões da Verdade em vários Países. 
As experiências mais significativas na América foram: na Argentina (1983-1984), 
no Chile (1990), em El Salvador (1992), na Guatemala (1999), no Peru (2000). 


Uma Comissão da Verdade é um órgão de caráter ético, histórico enão 
jurisdicional com a função de revelar uma verdade negada ou não reconhecida. 
Também é objetivo da Comissão da Verdade dignificar as vítimas e ajudá-las a 
conhecer sua história. Atua sobre um período ou episódio histórico delimitado 


São atribuições de uma Comissão da Verdade, em geral: a) realizar a análise 
de casos; b) sistematizar o relato dos fatos; e c) recomendar formas de 
reparação e medidas de prevenção para a não repetição dos fatos identificados 
como violações. 


Uma Comissão da Verdade é composta por pessoas nas quais a sociedade 
acredita. Funda-se em alta credibilidade pública. Para cumprir bem suas 
atribuições, deve garantir a participação dos vários agentes sociais com 
representação plural. Isto porque, a participação social é importante em todo 
o processo de revelação e de reconhecimento da verdade. 
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O direito à verdade assegura o direito à construção da identidade, da 
história e da memória coletiva. Serve a um duplo propósito: proteger o 
direito à memória das vítimas e confiar às gerações futuras a 
responsabilidade de prevenir a repetição de tais práticas 

Flávia Piovesan e Hélio Bicudo 


Sugerimos algumas estratégias de luta pelo direito à memória e à 
verdade como direitos humanos: 


Fortalecer a luta pela realização de todos os direitos 
humanos, pela reparação de todas as vítimas de violação 
e de combate a todas as formas de impunidade; 


Retirar de cargos públicos pessoas acusadas de violação 
de direitos humanos; 


Fazer um inventário de todos os documentos e garantir 
acesso amplo e irrestrito a todos os arquivos da ditadura; 


Incentivar a pesquisa e o estudo interdisciplinar do 
conteúdo dos arquivos e inserir os resultados em livros 
didáticos; 


Promover ações judiciais a fim de reverter o 
esquecimento e a impunidade; 


Criar uma Comissão da Verdade. 


ONU QUER INVESTIGAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO 


Relatório do Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) recomenda ao governo brasileiro que adote medidas para puniros militares 
que, durante a ditadura que vigorou no país entre 1964 e 1985, violaram esses 
direitos e participaram de atos como tortura, morte de militantes políticos e 
desaparecimento de opositores ao regime. 


O documento aprova o pagamento de indenização a vítimas e a parentes dos 
perseguidos políticos, mas considera essas medidas insuficientes. [...] 
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Apresentamos algumas sugestões para a reflexão e para a ação: 


1. Organizar oficinas com lideranças sociais para refletir sobre 
o tema e para identificar possibilidades de ação local. 


2. Promover oficinas com professores da educação básica para 
capacitá-los a tratar o tema em sala de aula. 


3. Organizar mostras de documentos, fotos e outros materiais 
que apresentem como a ditadura repercutiu no Município, 
na Região ou no Estado. 


4. Fazer um levantamento sobre os estudos e pesquisas que 
tratam do período da ditadura realizadas por Instituições 
de Ensino Superior do Município ou Região. 


5. Reunir pesquisadores que têm estudos sobre o tema para 
aprofundar a reflexão e sugerir novas pesquisas. 


6. Promover e participar de atos, manifestações públicas, 
abaixo-assinados e outras ações pelo direito à memória e à 
verdade como direitos humanos. 
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Resolução da OEA sobre “Direito à Verdade” (2006) 


Constituição Federal 


Lei nº 6.683, de 28/08/1979 (Lei da Anistia) 
Lei nº 8.159, de 08/01/1991 (Política de Arquivos) 


Decreto nº 4.073, de 03/01/2002 (Regulamente Política de Arquivos) 
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Lei nº 9.140, de 04/12/1995 (Reconhece Morte de Desaparecidos 
Políticos) 


SOIGISANS 3 Ov5VTSIDIT 


Lei nº 10.559, de 13/11/2002 (Condição de Anistiado Político) 

Lei nº 11.111, de 05/05/2006 (Acesso aos Arquivos) 

Parecer sobre a Lei da Anistia para o GTNM-RJ (Dr. Hélio Bicudo) 
Você encontra todo este material no Portal MNDH na internet. 

No mesmo Portal você encontrará também reportagens, artigos e 
outros documentos que poderão subsidiar a compreensão sobre o 


tema. 


Acesse www.mndh.org.br 
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“A anistia perdoou estas, e não aqueles; perdoou as vítimas, e não os 
que delinguem em nome do Estado. Ao direito à justiça conjuga-se o 
direito à verdade e ao acesso aos arquivos, que, no Brasil, remanescem 
negados. A leinº 11.111/05 prevê queo acesso aos documentos públicos 
classificados “no mais alto grau de sigilo” poderá ser restringido por 
tempo indeterminado ou até permanecer em eterno segredo em defesa 
da soberania nacional. É flagrante a violação dessa lei aos princípios 
constitucionais da publicidade e da transparência democrática. [...]Sob 
a ótica republicana e democrática, a releitura da Lei de Anistia e o direito 
à verdade rompem com o pacto do silêncio e com uma injustiça 
continuada. Lançam luzes à dimensão sombria de nossa história, na 
defesa dos direitos à justiça, à verdade e à memória individual e coletiva”. 


VdAV IVd V INOO 


Hélio Bicudo e Flávia Piovesan - Folha de São Paulo, nov 2006 


SvISIIvVDAdSA 


“Existe uma contradição entre a Lei de Anistia e os tratados de proteção 
dos direitos humanos. Isso aconteceu em vários países da América do 
Sul, e essa acabou sendo uma exigência de quem estava no poder: que 
não fossem julgados pelos seus atos. Isso é bom porque discute os 
limites da lei de anistia. Na Argentina, há uma decisão do Judiciário que 
é incompatível com os direitos humanos. É uma contradição com um 
direito inalienável que é a verdade. Não se pode travar as futuras 
gerações de investigar, o direito à verdade. Não se constrói democracia 
sem verdade. A idéia de encobrir os atos possibilita que eles voltem a 
acontecer. Anistia não pode impedir a apuração”. 


Marcelo Semer - Entrevista Portal Terra em 24/11/2006 
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“Eu acredito que a Lei da Anistia de 79 estabeleceu um regime de 
concessões recíprocas que aviltou os direitos humanos, porque 
temos parâmetros internacionais contraídos pelo Brasil, em casos 
detorturas e graves violações, o Estado assume o dever jurídico 
de investigar, processar, punir e reparar essas violações. E além 
disso, está em jogo o direito à verdade, que tem sido enfocado 
em outras experiências, como é o caso chileno, argentino, sul- 
africano e tantos outros, que é o direito à memória, à constituição 
da identidade de um povo. Ou seja, é fundamental que nós 
saibamos de onde viemos para que tenhamos a lucidez dos 
nossos caminhos e para onde vamos. Então isso também 
implica no direito à verdade, à memória coletiva, à construção 
da identidade histórica”. 


Flávia Piovesan - Entrevista a Conversa Afiada em 24/11/2006 


'A Constituição de 1988 estabeleceu no artigo 5º, inciso 3º, 
“ninguém será submetido à tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante”. Mas, no artigo 44, diz assim: 
“Constitui crime inafiançável e imprescritível as ações de 
grupos armados, civis ou militares contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático”. O inciso 43 do artigo 
5º: 'A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática de tortura”. Então, é a Constituição 
que disse que não pode ser anistiado aquele que é acusado 
de tortura. Ora, as pessoas que foram acusadas de tortura e 
que na Lei de Anistia não poderiam ser colocadas a juízo na 
Justiça pela lei de 1979, deixam de sê-lo pela edição da 
Constituição em 1988. Então, eu considero que a expressão 
crimes conexos está revogada pela Constituição de 1988 no 
artigo 5º inciso 43 que considera crime inafiançável e 
imprescritível a prática de tortura”. 


Luiz Eduardo Greenhalgh - Entrevista a Conversa Afiada em 
09/11/2006 
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'A anistia que muitos ainda insistem em defender é uma estranha 
figura jurídica. Afirma uma reciprocidade - através dos chamados 
“crimes conexos” contidos na Lei da Anistia - que, no mínimo, é 
falaciosa pois, no caso dos opositores políticos, sempre se 
soube publicamente quais eram os “crimes” a eles imputados; 
da mesma forma, a grande maioria respondeu a processos na 
Justiça. No caso dos responsáveis pelos crimes cometidos pelo 
Estado, nenhum processo na Justiça até hoje foi aberto, nem 
sequer tiveram seus nomes trazidos a público oficialmente. Ao 
contrário, continuam se escondendo nas sombras, não 
assumindo suas ações. Por isso, por se entender que a tortura é 
crime imprescritível e inanistiável, e que a Lei da Anistia, ocorrida 
em nosso país, em 28 de agosto de 1978, não contemplou, em 
nenhum de seus artigos, a prática da tortura, não se podem 
considerartais pessoas como tendo sido anistiadas”. 


Cecília Coimbra - Artigo em Psicologia Estudos, v 6, n. 2, 2001 


'A transparência dos arquivos estatais é um imperativo para 
o exercício da cidadania e da soberania. Reforça os princípios 
do Estado democrático de direito e republicano (“todo o 
poder emana do povo”). Sem o conhecimento da história do 
País, 0 povo não pode exercer com liberdade, maturidade e 
responsabilidade o direito à auto-determinação”. 


M arlon Alberto Weichert - Pronunciamento no Ato Desarquivando o 
Brasil, SP, 28/04/2005 


“Ora, a abertura dos arquivos públicos não pode - seo nosso 
objetivo é a construção de um Estado Democrático - ficar a 
mercê de interesses que não o resguardam, pois podem ser 
impeditivos do conhecimento que o direito e a justiça 

impõem”. 
Hélio Bicudo - Pronunciamento no Ato Desarquivando o Brasil, SP, 
28/04/2005 


21 





“Registro que o inciso XXXIII do art. 5 estabelece - “Todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações do seu 
interesse particular, ou do interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do estado”. Proclama assim, claramente, a 
Constituição de 1988: numa democracia a transparência da 
publicidade do poder é a regra, o segredo a exceção”. 


Celso Lafer - Pronunciamento em Seminário do Instituto FHC, SP 26/11/2004 


"É princípio elementar: em hipótese alguma crimes cometidos 
por agentes públicos - ou seja, funcionários do povo - podem 
ser subtraídos ao conhecimento público”. 


Fábio K. Comparato - Artigo na Revista Reportagem, n. 65, fev/2005 


“No limite, o segredo dos “reservados” de março de 1985 
caducou em 1995. O dos “confidenciais”, há três meses. O 
prazo de 20 anos dos “secretos” também venceu em março, 
e ignora-se que exista na Abin do presidente Lula movimento 
para renovar a escuridão por mais 20 anos. Sobre os “ultra- 
secretos”: caso a qualificação tenha sido usada, foi limitadamente; 
especialistas em regime militar nunca viram um carimbo assim”. 


Mário Magalhães - Artigo na Folha de São Paulo, 06/06/2005 
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“Os direitos à informação e à memória constituem na sociedade 
democrática contemporânea, direitos civis, políticos e sociais. 
Os arquivos tornaram-se públicos, destinados aos cidadãos. A 
moderna arquivistica é o resultado desta mutação fundamental: 
trata-se de preservar o direito à informação, o acesso. O arquivo, 
enfim, existe para seu usuário, para atender desde a mais 
“desinteressada” consulta à mais especializada pesquisa. Não 
pode haver democracia em países que negam e ocultam o passado 
em nome da “segurança do Estado”. Também não pode haver 
desenvolvimento da educação e da cultura onde se silencia sobre 
o passado, onde se nega a memória. Assim, quando um govemo 
democraticamente eleito compactua com o autoritarismo, 
resguarda a tortura através de legislação de caráter duvidoso, é 
conivente com a queima de documentos e impede que a 
sociedade se defronte com seu passado torna-se ilegítimo 
porque negam aos cidadãos o mais básico direito: a existência 
enquanto seres autônomos. No momento em que Estado eo 
governo se apresentam como inimigos da democracia, torna-se 
ilegítimo e só resta, a sociedade exercer o direito de rebeldia 
contra a tirania em sua própria defesa e em defesa da sociedade 
democrática”. 


Associação Nacional de História (AN PUH) 
Declaração de dezembro de 2004 
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O Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) é uma 
organização da sociedade civil articulada em forma de rede; é 
sem fins lucrativos, democrática, ecumênico, suprapartidária. 
Está presente em todo o Brasil através de cerca de 400 enti- 
dades filiadas. Foi fundado em janeiro de 1982. Constitui-se 
muma das principais articulações nacionais de luta e promoção 
dos direitos humanos no Brasil. Tem como objetivo geral a 
construção de uma cultura de direitos humanos, afirmando-os 
em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência e 
como elementos centrais para o exercício da cidadania. A ação 
programática é fundada no cixo PELA VIDA CONTRA A 
VIOLÊNCIA, com base na Carta de Princípios (Carta de 
Olinda), de 1986. 
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| Apresentação 


O que | Como | Por que | Quando | Onde 


falar com a Imprensa? 


Acontecem diariamente milhares de fatos que afetam a vida das pessoas. Alguns deles são notícias nos 
meios de comunicação: internet, emissoras de rádio e televisão, jornais e revistas. No mundo 


contemporâneo, a mídia conquistou uma presença permanente no cotidiano das pessoas. 


Entre as principais funções dos meios de comunicação estão: informar, educar e entreter. Assim, por 
razões diversas, os fatos neles noticiados são importantes para os cidadãos e podem atingir um grande 


público ou grupos mais restritos, afetando-os de forma segmentada. 


Nas sociedades civilizadas, a vida é regida por uma série de normas, costumes, decisões de autoridades 


de todos os âmbitos que interferem na vida das pessoas. Torna-se essencial, nesse sentido, o acesso 








à informação. 


São muitos os casos, também, em que as pessoas não estão diretamente envolvidas com um 
determinado assunto, mas sentem a necessidade ou têm a curiosidade de saber sobre ele. Os exemplos 
vão desde a última descoberta da clonagem até a decisão sobre o sigilo de contas bancárias, passando 


pela nova contratação de um zagueiro em um time de futebol. 


Quem leva essas informações até o público são os jornalistas. E para fazer isso eles recorrem a 
terceiros, que podem ser testemunhas de fatos, autoridades responsáveis por alguma questão e/ou 


decisão, especialistas em assuntos relacionados aos fatos e suas circunstâncias etc. 


A importância dos meios de comunicação na sociedade é reconhecida por todos. No entanto, o 
relacionamento entre aquelas pessoas que são e podem ser fontes de notícias e aqueles que as 
produzem - os jornalistas - nem sempre acontece de forma harmoniosa e há reclamações permanentes 


de um lado e outro. 


O objetivo deste Manual é o de colaborar com os profissionais do TJMG no sentido de mostrar um pouco 
sobre esse “outro lado”, de forma a permitir um bom relacionamento com os profissionais de jornalismo e 


um melhor aproveitamento das oportunidades de posicionamento do Judiciário através da mídia. 





“Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 


informações e idéias por quaisquer meios, independente de fronteiras”. 


Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948 






| O RELACIONAMENTO COM | 
05 MEIOS DE COMUNICAÇÃO 





Os meios de comunicação se ocupam preponderantemente da esfera pública, ou seja, dos fatos ligados 
aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Daí a importância de os responsáveis e as autoridades 
desses poderes estarem devidamente equipados para estabelecer um bom relacionamento com os meios 


de comunicação. 


É preciso ter em mente que o relacionamento do Judiciário com a imprensa é um canal permanente e 
de mão dupla que deve ser pautado pelo respeito, confiança e credibilidade. Para que isso aconteça, é 
preciso conhecer um pouco a natureza e as especificidades dos veículos de comunicação, bem como o 


modo de trabalho, o papel e as funções de cada um dos agentes desse processo de comunicação. 


| Os agentes 

O Jornalista 

O tempo é sempre um fator determinante na atividade jornalística, portanto agilidade é fundamental no 
atendimento à imprensa. Os jornalistas têm uma rotina atribulada, trabalham sob pressão e cobrança, 
sempre avaliados pela capacidade de agregar valor informativo ao veículo onde trabalham. Cobrem 
várias pautas por dia, por isso necessitam de informação rápida e objetiva. O contato com a imprensa 
exige transparência e cumprimento de compromissos assumidos com os jornalistas. Há que se ter um 


cuidado especial também quanto à consistência das informações repassadas. 





“Havia regras de ouro no Ministério: nunca deixar de atender a um jornalista, porque 


ele pode falar com a pessoa errada”. 
Maílson da Nóbrega, ex-Ministro da Fazenda, março de 1999 


A Fonte 

Pessoa que fornece informações ao jornalista, por iniciativa própria, da instituição ou por solicitação do 
jornalista. A melhor qualidade de uma fonte é o profundo conhecimento daquilo sobre o que está 
falando. É isso que torna uma fonte confiável e desejada, já que fornecerá matéria-prima ao jornalista, 


qualificando, portanto, o seu trabalho final. 


Para que não haja superposições e truncamento nas informações, é importante definir as fontes oficiais 
do TJMG, o que dependerá da especificidade dos temas a serem tratados, bem como a habilidade de 


cada fonte com a questão em pauta. 


Presidência 
Somente o Presidente ou outra autoridade designada por ele deverá posicionar-se publicamente sobre 


assuntos institucionais, relativos à administração do Poder Judiciário. 





Corregedoria 
Informações sobre orientação e fiscalização dos foros judicial e extrajudicial, matéria disciplinar, no 
âmbito estadual, e questões administrativas da Comarca de Belo Horizonte são de responsabilidade da 


Corregedoria. 


Desembargadores 
A decisão sobre o que e quando falar é do próprio desembargador, tratando-se de processos e 
julgamentos. Vale lembrar o esforço que o TJMG está fazendo para aproximar-se da sociedade, sendo 


importante o atendimento às solicitações dos meios de comunicação. 


Juízes de Direito 
Os juízes têm autonomia para falar sobre os seus processos e decisões. Algumas varas, por suas 
características ou especificidades, têm despertado bastante interesse jornalístico, indicando um 


caminho eficiente para promover a aproximação entre o Poder Judiciário e os meios de comunicação. 


Fontes Técnicas 
São os responsáveis por áreas ou projetos, cujo assunto pode despertar o interesse jornalístico, como, 
por exemplo, a informática ou a área de recursos humanos. Essas fontes podem ser acionadas para 


ajudar tecnicamente numa entrevista ou podem ser o entrevistado principal, conforme a abordagem e o 


ângulo da matéria. 
| Por que falar com a imprensa 
. É um direito da sociedade ter acesso a informações sobre as instituições públicas. 


. Toda instituição precisa posicionar-se perante a sociedade em todas as ocasiões, até mesmo para 


evitar ou amenizar possíveis situações de crise. 
. As instituições têm dever de prestar contas à sociedade. 


. É importante criar uma relação de mão dupla com os meios de comunicação, atendendo às demandas 


da Imprensa e criando espaço para sugestões de pauta da instituição. 


As instituições públicas precisam dar visibilidade a suas ações, de forma a manter a sociedade 


informada e permitir o controle social. 









PRINCÍPIOS PARA O 
BOM RELACIONAMENTO COM 
05 MEIOS DE COMUNICAÇÃO 





| O que se deve fazer 


. Retornar as ligações sempre. 
. Ser rápido nos retornos, mesmo quando o retorno for para dizer NÃO. 


. Antes de contatar um jornalista, estar seguro de que tem realmente algo de interesse jornalístico para 


oferecer. 
. Preparar-se antes de qualquer entrevista. 


. Procurar prever (se necessário, com a ajuda da ASCOM) os questionamentos que serão feitos pelos 


jornalistas, para pesquisar e planejar respostas. 
. Dar tratamento igual a todo veículo e seus profissionais. 
-. Manter sempre os compromissos de exclusividade. 


. Criar e cultivar canais de comunicação com os órgãos de imprensa. 





. Não solicitar entrevistas aos donos dos veículos. 


| O que não se deve fazer 


. Oferecer para pagar pela publicação ou não publicação de uma matéria. 

. Em contato com jornalistas, falar mal de outros profissionais da imprensa. 

. Usar a expressão “nada a declarar” para não responder perguntas. 

. Fazer declarações sobre qualquer assunto a qualquer momento. 

. Dar offs (não ter o nome citado na matéria) em coletivas. 

. Esconder-se atrás da assessoria de imprensa, principalmente nos momentos de crise. 
. Tentar impedir a publicação de matérias. 


. Ultrapassar os limites da cordialidade no trato com os profissionais de imprensa. 





. Ligar para a redação em horário de fechamento das edições. 
. Solicitar punição ou demissão de algum jornalista. 
. Privilegiar determinados veículos. 


| Sugestões para a entrevista 


. Procure estar muito bem informado e seguro sobre o assunto ou tema da entrevista. 

. Prepare-se e mantenha à sua disposição dados, números e outros materiais de consulta. 

. ÀÃo ser contatado, pergunte ao jornalista qual será o assunto e até mesmo quais serão as perguntas. 
. Procure conhecer também o perfil do repórter e do veículo. 

. Chame o jornalista pelo nome e dê o seu cartão, para evitar erros de grafia no seu nome ou cargo. 


. Prepare-se para perguntas mal elaboradas ou agressivas e indiscretas. 


. Pratique suas boas respostas com antecedência. 
. Procure estar em dia com as notícias, pois as perguntas podem citar fatos da atualidade. 


. Jornalista tem interesse jornalístico. Portanto, ele só buscará assuntos de relevância para o maior 


número de pessoas. 


| Na hora da entrevista 


. Proporcione um ambiente agradável, ofereça café e água. 
. Evite, sempre que possível, termos muito técnicos ou jargões da área, pois mesmo que o jornalista 
compreenda, seu público pode não compreender. Se forem inevitáveis, traduza-os para uma linguagem 


comum. Isso educará o jornalista e o público em geral. 


. Compreender bem a pergunta do jornalista é meio caminho para a resposta correta. Certifique-se de 


que compreendeu a pergunta para evitar interpretações da sua resposta. 


. Seja objetivo nas respostas, evitando eu acho, eu creio. 








. Mesmo baseando sua resposta em leis, artigos, parágrafos ou incisos, procure dar uma visão do seu 


conteúdo, já que o mesmo pode não ser de domínio comum. 


. Procure responder pausadamente, com didática, clareza e nitidez, pois o jornalista estará anotando ou 


gravando as suas respostas. É importante não ditar as respostas. 


. Se, por acaso, você não tiver no momento todas as informações ou dados necessários, peça ao 
jornalista o número do telefone, do fax ou o correio eletrônico para complementar a entrevista. Procure 


passar dados numéricos por escrito, evitando erros de transcrição. 


. Evite, a todo custo, deixar uma pergunta sem resposta. Se não puder responder, explique o porquê. 


Assim, conquistará a confiança do jornalista. 


. Atenha-se ao assunto pautado. Não tente tirar proveito para falar sobre temas que, na hora da 
entrevista, são obstáculos à informação. Ao terminar a entrevista, aí sim, sugira outros temas de 
interesse jornalístico que, certamente, vão aumentar a confiança e a lealdade do jornalista à fonte e ao 


Poder Judiciário. 


. Quando estiver falando de áreas do Judiciário, não use siglas e sim o nome da diretoria, secretaria, 





área ou departamento. 


. No momento da entrevista, não se deixe interromper pelo telefone, pelo assistente ou por qualquer 
outra pessoa. Isso demonstrará cuidado com a entrevista e com o jornalista, mas, sobretudo, não 


atrapalhará a sua linha de raciocínio. 


. Coloque-se no lugar do jornalista. Facilite o seu trabalho, seja paciente e simpático. Isso certamente 


trará benefícios à imagem do Judiciário. 


| Cuidados especiais 
. Não cobre a data da publicação ou o tamanho da matéria. Isso não depende do jornalista, mas do 


editor do veículo, que estabelecerá as prioridades das notícias a serem divulgadas. 


. Jamais peça ao jornalista para ler a matéria antes de sua publicação. Isso demonstra desconfiança no 


profissional. 


. Se alguma informação for publicada com erro, procure, da próxima vez, salientar a explicação no ponto 
truncado. Entretanto, se for uma falha que comprometa sua entrevista, a imagem do Poder Judiciário, 


a sua integridade moral ou profissional, procure a Assessoria de Comunicação Institucional, que 





discutirá com a Administração a melhor forma de agir. 


. Não perca a oportunidade de dar uma boa entrevista. Se evitar o jornalista, ele certamente vai procurar 
outra fonte, que pode não ter o seu ponto de vista e não defenderá os interesses do Poder Judiciário 


tão bem quanto você. 


. Tome cuidado para não emitir frases ou opiniões, na presença do jornalista, que não gostaria de ver 
divulgadas. Afinal, a entrevista só termina quando o jornalista vai embora. Se for preciso, peça ajuda à 
ASCOM. 


| Entrevistas para televisão 
. Procure falar objetivamente a frase que desejaria ver veiculada. Tente fazer uma declaração sintética, 
resumindo sua resposta em três ou quatro frases. Não dê respostas longas, porque, na hora da edição, 


os cortes podem dar outro sentido à notícia, descontextualizando suas declarações. 


. Não se esqueça de que na TV você está falando para um público heterogêneo que nem sempre domina 


jargões ou termos técnicos. 


. Procure olhar para a câmera e para o entrevistador com naturalidade. Você está falando para o repórter 


e para o telespectador ao mesmo tempo. 


. Assuma uma postura ereta, sem parecer rígido. Jamais largue o corpo ou coloque as mãos no bolso 


ou às costas. Gesticule com moderação, de forma natural. 


. Não se apresente humilde (curvado), porque pode dar a impressão de derrotado, nem seja arrogante 


(como se fosse o dono da verdade). Presunção causa antipatia. 
| Cuidados especiais com a imagem 
As roupas escuras impõem mais seriedade e maturidade, enquanto as mais claras demonstram 
transparência, leveza e participação. Avalie o que deseja alcançar. 
. Verifique se os cabelos estão alinhados. 
. Certifique-se de que a gravata não está torta. 


. Observe se há na mesa algum documento que não possa ser registrado. 


. Divida o olhar entre o jornalista e a câmera filmadora, sem preocupar-se com o microfone. 








. Não use camisas listradas, xadrezes e com grandes áreas brancas e vermelhas. Elas provocam efeitos 


desagradáveis e desviam a atenção. 


. Se possível, procure um fundo que seja contrastante com a cor do paletó. 


. Sente-se sobre a barra do paletó, para não embolar as ombreiras. 


. Para as mulheres, evite roupas decotadas, estampadas ou de cores fortes, dando preferência aos tons 


pastéis. Bijuterias e jóias com muito brilho provocam reflexos na câmera, sendo desaconselháveis. 


. Não se debruce sobre a mesa. 


. Seja o mais natural possível. 


. Respire profundamente, relaxe, concentre-se no entrevistador. 


. Acomode as mãos juntas à sua frente ou segure uma caneta. 


. Seja assertivo, mas nunca agressivo. 





. Sorria, se achar apropriado, sem exageros. 


| Entrevistas para rádio 
. À clareza da voz deve suprir a ausência de imagem. Procure pronunciar as palavras de forma clara e 


correta. As frases devem ser curtas e objetivas. Seja natural, fale diretamente com o ouvinte. 


Muitas vezes, o ouvinte acompanha a entrevista pela metade. Por isso, é fundamental repetir as 


informações importantes. 


. Evite o excesso de palavras e expressões de apoio (né, e daí, então), de jargões vazios (Custo Brasil, 
frio e calculista, últimos retoques, em nível de), de siglas internas e palavras difíceis. Evite também os 
clichês (expressões e frases prontas que já estão desgastadas e indicam pouca profundidade e 


desconhecimento da matéria abordada). 


. Procure falar números redondos, exceto quando a precisão for fundamental. Ao invés de 9,8%, diga 


cerca de 10%. 


. No final da entrevista, transmita a idéia central em uma frase-resumo. 





. Esteja sempre pronto para responder perguntas sobre os serviços prestados pelo Judiciário, orientando 


o ouvinte. 


| Entrevistas por telefone 

. Caso seja o seu primeiro contato com um jornalista ou com uma publicação, pergunte-lhe se você pode 
retornar a ligação em 15 minutos. Isso dará a você a oportunidade de fazer uma checagem da identidade 
de quem lhe telefonou. Durante o primeiro contato, pergunte ao repórter o que ele quer saber 


exatamente, qual o contexto. Enquanto não retorna a ligação, reflita sobre o tema da entrevista. 
| Entrevista coletiva 
. Só convoque a imprensa para uma entrevista coletiva se tiver algo relevante para comunicar. Avalie, 


antes, com a ASCOM, o valor da informação. 


. Na coletiva, comece expondo as questões principais antes das perguntas. Quem deve coordenar a 


entrevista é o entrevistado, e não os entrevistadores. 
. Não dê uma coletiva caso você não esteja preparado para responder perguntas. 


. Em coletivas, é preciso ter objetivos e mensagens claras sobre o tema em pauta. Se um repórter 


desviar o foco, o entrevistado deve ter habilidade para redirecioná-lo. 


. O melhor horário para marcar uma coletiva é por volta de 10h30, pela manhã, e até 15 horas, na parte 
da tarde. É preciso respeitar o deadline da imprensa. 


. Evite marcar coletivas para as sextas-feiras, porque os jornais de sábado são pouco lidos por um 


grande público. 


. É sempre aconselhável ter um kit (para a imprensa), com material explicativo sobre o assunto em 


questão. 


Avalie, com a ASCOM, a data marcada, para não coincidir com outras coletivas ou eventos 


importantes da instituição. 
| Agências on line e internet 
. A mídia virtual se caracteriza pela instantaneidade. O que você disser poderá ser transmitido quase 


imediatamente. 


. Os jornalistas das agências também sofrem com a improvisação da cobertura; nem sempre conhecem 








o tema com o qual estão lidando. Por isso, é importante ser didático, além de claro e preciso, que são 


características básicas da informação jornalística. 


. À melhor ferramenta da internet é o ink. A resposta ao jornalista pode vir acompanhada de um banco 


de dados, o que não significa enviar verdadeiras bibliotecas virtuais ao jornalista. 


Os processos digitais permitem a manutenção de grandes estoques de informação atualizados 
constantemente. É importante que as fontes coloquem na agenda a necessidade de renovar essas 


informações. 


. No caso de o jornalista estar longe da fonte, as perguntas podem ser enviadas e respondidas por e- 


mail. 


. Às notícias em rede são uma ótima oportunidade, porque repercutem com grande velocidade para 


diferentes veículos. 


| OfflOn 


. Evite falar em off (não ter o nome citado na matéria). Caso não queira abordar um assunto, diga 


claramente ao jornalista. Você só deve conceder uma informação em off para um jornalista de sua mais 


alta confiança, depois de reforçar que você não quer que seu nome seja citado. 


. À chamada informação em off (com o gravador desligado ou em uma situação informal, sem ser 
entrevista) pode ser um risco. O jornalista pode ser pressionado para revelar a fonte, porque o 


anonimato enfraquece a notícia. 


| Dado e informação 
. Dado é conhecimento em estado bruto, enquanto informação é dado trabalhado. Para a imprensa, 
devem ser passadas informações, baseadas em dados trabalhados sob a ótica da administração da 


instituição e da necessidade de esclarecer a população. 


. Ao repassar dados brutos, você permite que o jornalista faça a interpretação que ele achar mais 


conveniente, que pode ser errônea e contrária à leitura do Judiciário sobre a questão. 


| Outras observações 
. Não espere perfeição da imprensa. O imediatismo e a pressa podem resultar em informações parciais 
e incompletas. O importante é estar em permanente contato, explicar, corrigir dados e manter as portas 


abertas. 








. Evite a síndrome da resposta compulsiva - responder tudo, qualquer matéria negativa, por menor e 
insignificante que seja. Muitas críticas publicadas pela imprensa, em vez de rechaçadas, devem ser 


absorvidas e analisadas. 


. Não fique em pânico diante da possibilidade (ou da publicação) de notícias negativas. A melhor atitude 
é analisar o cenário e não tomar atitudes precipitadas ou ficar paralisado. Sempre existirá espaço para 


o esclarecimento e para a preservação da imagem da instituição. 


. Não raro, aqueles que fornecem informações aos jornalistas se queixam de uma certa superficialidade 
das matérias veiculadas, o que pode ser atribuído a várias razões, que vão desde despreparo e 
desconhecimento do jornalista até falta de espaço, abordagem dada à notícia e perfil editorial do 


veículo. 


. No caso do Judiciário, como não existe uma editoria específica para tratar seus assuntos, geralmente 
não há repórteres suficientemente especializados no tema. Caberá então à fonte fornecer as 
informações mais detalhadas e esclarecedoras, a fim de facilitar o trabalho do repórter e reduzir a 


margem de erros nas matérias que serão publicadas. 


“A entrevista é um ato de conquista. Quando a pessoa tem dados, informações, 





histórias, eu fico prisioneira dela, porque passa a ser meu fornecedor, eu passo a 


precisar dela. Ela tem tudo o que eu preciso”. 


Míriam Leitão, jornalista - Belo Horizonte, agosto de 1994 






| NOTÍCIAS DO JUDICIÁRIO o. 
QUE INTERESSAM À IMPRENSA WA ; 
A 


== 





. À disputa por espaço é muito grande, já que são várias fontes oferecendo suas informações. Por isso, 
os meios de comunicação fazem uma triagem dos assuntos, do ponto de vista jornalístico, para entrar 


em cada edição. 


. Nem só escândalos ou grandes feitos chamam a atenção da imprensa. Também fatos interessantes do 
cotidiano, que importam ou interferem na vida da sociedade, acontecimentos pitorescos ou mesmo 
opiniões de pessoas que têm relevância para a sociedade podem ser motivo para uma cobertura 


jornalística. 


No caso do Poder Judiciário, muitos são os assuntos que despertam interesse: decisões 
administrativas que afetem a vida do usuário da Justiça, processos contra figuras públicas, precatórios, 
atividades das varas especializadas, sentenças “fora do comum”, pela forma ou pelo conteúdo, dentre 


outras, fazem da Instituição uma excelente fonte de informações. 


. É importante lembrar: ninguém sabe mais sobre o Poder Judiciário do que seus membros e servidores. 
Mas é fundamental que a sociedade saiba mais sobre o Judiciário para ampliar a confiança e a 


credibilidade. 





. Portanto, se tiver um assunto de interesse jornalístico, procure a ASCOM para, conjuntamente, fazer 


uma avaliação sobre a melhor forma de aproveitar essa oportunidade. 






ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 





A missão da ASCOM é criar e implementar políticas, estratégias e ações de comunicação que 
consolidem e ampliem os relacionamentos com os públicos interno e externo, visando aprimorar a 


imagem institucional e aproximar o Tribunal de Justiça da sociedade. 
Integram a ASCOM as áreas de jornalismo, relações públicas e comunicação visual. 


| O papel da área de jornalismo da ASCOM 
. Analisar os principais instrumentos e as estratégias para a divulgação de fatos de interesse jornalístico, 


a fim de levar ao conhecimento da sociedade as ações do Poder Judiciário. 


Facilitar o trânsito dos jornalistas no Tribunal de Justiça e nos Fóruns e proporcionar o 
encaminhamento profissional e técnico de questões ligadas aos meios de comunicação. Ao ser 
procurada pela imprensa, a Assessoria identifica a melhor fonte para o assunto em questão e, sempre 
que possível, acompanha a entrevista. Colabora com os entrevistados no levantamento prévio de dados, 


bem como das possíveis perguntas e respostas da entrevista. 


| Outras atribuições do jornalismo da ASCOM 
. Redigir matérias (texto informativo para os veículos a ser divulgado gratuitamente, conforme interesse 


e prioridade dos editores), notas e sugestões de pauta para os meios de comunicação. 


. Organizar e conduzir entrevistas individuais e coletivas. 
. Preparar material informativo para a imprensa. 


. Fazer contato com os jornalistas para complementar informações pendentes nas entrevistas, dentre 


outras atividades. 


| Importante 

Não cabe à ASCOM emitir opiniões sobre os temas em pauta e sim indicar ao jornalista a fonte mais 
apropriada do TJMG para falar sobre determinado assunto. A versão final da notícia, que é veiculada 
pelos meios de comunicação, não é de responsabilidade da ASCOM ou do entrevistado. Os jornalistas, 
até mesmo por princípio, precisam ouvir todas as fontes envolvidas e podem priorizar um ou outro 


argumento. 


Títulos e chamadas de matérias causam impacto e chamam atenção para determinados aspectos da 
notícia que, muitas vezes, não são aqueles enfatizados ou considerados os mais corretos pela 
instituição. Por isso, ao conceder uma entrevista, é importante repassar informações precisas e corretas 


de modo a conquistar a credibilidade do jornalista para a versão que você está apresentando. 





| GLOSSÁRIO 
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Para facilitar seu relacionamento com os jornalistas, apresentamos alguns termos usados no dia-a-dia 
dos meios de comunicação. 


Al 


Análise | Comentário detalhado, trazendo os vários aspectos de determinado assunto, sem, contudo, 
ser opinativo. 


Âncora | Proveniente da expressão inglesa anchor man, que traduzimos por âncora no telejornalismo 
moderno. Figura recente no jornalismo, o âncora é, geralmente, um profissional com grande experiência 
na profissão, cuja função é comandar toda a apresentação de um noticiário. Em alguns casos, também 
participa da elaboração do material jornalístico, além de levar as notícias ao público. 


Ao Vivo | Transmissão direta do acontecimento, da entrevista etc, sem edição. A transmissão ao vivo 
pode ser do estúdio ou de outro local qualquer, com imagens ou sons transmitidos no exato momento 
em que os fatos estão acontecendo. 


Apresentador | Profissional que faz a apresentação de um programa no rádio ou na televisão. Sua 
função é fazer as entrevistas, coordenar a entrada dos tópicos do programa, chamar as entradas 


comerciais etc. 


Articulista | Pessoa que escreve artigos assinados para jornais e revistas, onde opina sobre fatos 
políticos, econômicos, sociais. O articulista de uma publicação pode ou não fazer parte do quadro 
funcional da empresa, e seus artigos poderão ser de publicação periódica ou regular. 


Artigo | Texto jornalístico assinado, no qual o autor coloca suas observações, análise e visão pessoal 
para explicar um fato. 


Assinatura (I) | Também chamada crédito. É a identificação do autor do texto, da foto ou do trabalho 
gráfico publicado. Em alguns casos, o nome vem acompanhado de um breve currículo do autor e até 
mesmo do nome da empresa em que atua. 


Assinatura (Il) | Contrato de compra através do qual pessoas ou empresas passam a receber, por um 
período determinado, os exemplares de jornais ou revistas que assinaram. 


Audiência | Total de pessoas que assistem a um programa de televisão, que ouvem uma transmissão 
de rádio ou lêem um jornal ou uma revista. São também chamadas de público-alvo ou target, na 
linguagem publicitária. 


Áudio | Parte sonora de um filme, de um vídeo ou de uma transmissão de televisão. Em alguns casos, 
o áudio é gravado separadamente do vídeo (imagem) para serem unidos depois, visando a uma melhor 
qualidade do trabalho na hora da edição. 


DB 
DB 
Bloco (Il) | Grupo de notícias ou informações gerais transmitidos, sem intervalos comerciais, em 


programas de rádio ou televisão. Os blocos também servem para os produtores dos programas 
ordenarem as informações a serem levadas ao ar. 








Bloco (Il) | Na linguagem escrita, também chamamos de blocos as partes de um texto composto para 
montar a página. Para os publicitários, é a parte escrita de um anúncio, onde se desenvolvem os 
argumentos de venda. 


Boletim (I) | Informativo elaborado em poucas páginas pelas empresas, entidades ou órgãos públicos 
com finalidade de transmitir informações de interesse dos seus públicos. 


Boletim (Il) | Edições informativas apresentadas em intervalos regulares em rádio e televisão, onde são 
transmitidas notícias sobre fatos e acontecimentos de grande interesse, nacionais ou internacionais. 
Exemplos: Boletins de Guerra, Boletins de Copa do Mundo, Boletins de Catástrofes Ecológicas etc. 


Box (do inglês, caixa) | Texto pequeno, agregado à matéria principal, geralmente apresentado em corpo, 
cores e tipos diferentes, ou entre traços gráficos (fios), com o objetivo de ressaltá-lo. Além de 
informações adicionais à matéria principal, o box também se presta a trazer leveza à página e tornar a 
leitura mais agradável. 


Briefing | Palavra inglesa que significa instruções, usada para designar o ato de fornecer informações 
gerais para apresentação de um fato a ser noticiado, tanto em âmbito jornalístico quanto publicitário. 
Nas chamadas reuniões de briefing das empresas, os empresários, dirigentes ou homens de marketing 
passam para os profissionais da área publicitária todos os aspectos, comerciais ou não, de seus 
produtos e serviços, para serem desenvolvidas e executadas campanhas ou anúncios publicitários. Nos 
meios jornalísticos, o termo é utilizado quando os editores preparam seus repórteres para saírem às ruas 
à cata de informações para suas reportagens. 





Cabeça | Um conjunto de informações introdutórias ao texto, também conhecido por /ead. 


Caderno (Il) | Informações que fazem parte de uma mesma edição. É muito comum, nos jornais e 
revistas, a produção de cadernos especiais para noticiarem, com mais propriedade, um assunto qualquer 
que esteja em destaque. Exemplo: Caderno de Vestibular, Caderno da Copa, Caderno das Eleições. 


Caderno (II) | Essa palavra também é utilizada nas redações de jornais e revistas (semanais ou mensais) 
para definir as editorias específicas, como Caderno de Economia, Caderno de Política, Caderno de 
Cultura etc. 


Cadeia | Conjunto de emissoras de rádio ou de televisão que transmitem, em âmbito nacional ou 
internacional, a mesma programação. A cadeia pode ser formada por uma única empresa e todas as 
suas transmissoras (afiliadas), ou por um poo/ composto por diversos órgãos de imprensa. Geralmente, 
as cadeias de várias emissoras acontecem quando o assunto a ser levado ao ar é de grande interesse. 
Exemplo: advento da Guerra do Golfo e cobertura feita pela CNN (Rede), ou pronunciamentos da 
Presidência da República. 


Chamada | Pequenos textos colocados nas primeiras páginas ou no início de uma reportagem, com o 
intuito de despertar o interesse dos leitores e instigá-los a lerem o texto. Para as rádios e televisões, as 
chamadas são as notícias-destaque de suas edições. Geralmente, são levadas ao ar antes dos jornais, 
no início desses e durante os intervalos comerciais, para que os telespectadores e/ou ouvintes 





mantenham-se ligados. 


Circulação | Quantidade de exemplares distribuídos de cada edição de jornais ou revistas. A distribuição 


pode ser feita gratuitamente ou através de venda a varejo, atacado ou assinatura. 


Clipping (I) (do inglês, recorte) | Pesquisa, coleta e recorte de jornais e revistas sobre determinado 
assunto, atividades de uma empresa, de uma instituição ou de uma pessoa, incluindo anúncios 
publicitários. Existem empresas que prestam o serviço de clipping, entregando os recortes diária, 
semanal ou mensalmente, dependendo do acordo firmado entre as partes. 


Clipping (ll) | Atualmente, existem empresas especializadas também na clipagem de informações 
televisivas e radiofônicas. O sistema é semelhante ao anterior, só que, em vez de recortes, são enviadas 
fitas cassete e/ou vídeo. 


Cobertura | É o levantamento de dados e apuração dos fatos para compor a matéria jornalística. 


Colaboração | Matéria assinada, enviada por terceiros, para jornais e revistas, como colaboração, ou 


seja, sem custos para o veículo. 


Colaborador | É o profissional que presta serviços jornalísticos temporários a uma empresa jornalística 
ou não, sem, contudo, manter vínculo empregatício. 


Coletiva | Entrevista concedida a vários órgãos de imprensa ao mesmo tempo (coletiva de imprensa). 


Coluna | Cada uma das diferentes divisões verticais de uma página. O que chamamos de centímetro- 
coluna nas Assessorias de Imprensa são os centímetros, em vertical, que uma informação ocupa para 


ser transmitida em uma coluna. 


Comentarista | Especialista em comentários e análises de fatos políticos, econômicos, sociais e 


esportivos, geralmente apresentados em programas dirigidos a esses assuntos. 


Comunicação | Disciplina que estuda os fundamentos, processos, métodos e técnicas de informação, 
divulgação, formação de opinião pública e persuasão coletiva. Numa definição clássica, em uso por 
várias escolas especializadas e adotadas por alguns autores, “é o processo pelo qual o emissor de uma 
informação atinge o receptor através de um veículo, dentro de um contexto do entendimento de ambas 
as partes”. 


Comunicação de Massa | Refere-se à exposição simultânea, ou em um curto período de tempo, de 
audiência ampla, dispersa e heterogênea, a mensagens transmitidas por sistema industrial de meios. A 
comunicação de massa caracteriza-se por recepção ou audiência em massa, embora a produção das 
mensagens se faça por segmentos minoritários da sociedade. Por isso, é também estudada como 
indústria cultural. 


Conselho Editorial | Colegiado sem funções executivas, podendo ser composto por jornalistas e não- 
jornalistas, com o objetivo de avaliar o desempenho do veículo, discutir linha editorial e examinar 
projetos. 


Copidesque (copy desk) | Palavra já aportuguesada que denomina o profissional de imprensa que 
aperfeiçoa e corrige o texto dos repórteres do próprio veículo, das agências de notícias e mesmo os 


press releases enviados pelas Assessorias de Imprensa, com vistas à sua publicação. A presença do 








copidesque é muito comum nos jornais diários, onde o ritmo de fechamento é rápido e cujos repórteres 
dispõem de muito pouco tempo para escrever os seus textos e, por isso, estão sujeitos a erros 
gramaticais, de estrutura de texto e, até mesmo, de informação. 


Copidescar | Melhorar a redação de um texto, checando informações e gramática, adequando o estilo 
e a linguagem ao veículo onde a matéria será publicada. 


Copirraite (copy right, direitos de autor) | Também do inglês e já incluída em nosso idioma. O termo 
expressa o direito exclusivo de imprimir, reproduzir ou vender imagens ou obras literárias, jornalísticas, 
científicas etc. 


Corpo | Usamos essa palavra para definir os tamanhos dos tipos gráficos, das letras utilizadas em uma 
publicação. 


Correspondente | Jornalista que envia notícias de outros países, estados ou cidades para um veículo de 
comunicação, mediante um contrato de trabalho. 


Corte (|) | Redução de um texto para melhor adaptá-lo aos espaços disponíveis na página. 


Corte (Il) | Interrupção de gravações ou edições de matérias gravadas para melhor adequação ao 
tempo/espaço do programa, em rádio ou televisão, podendo esse ser jornalístico ou não. 


Crédito | Colocar o nome do autor de um trabalho jornalístico junto a este. A obra pode ser texto, 
desenho, foto, gráfico, charge, cartum etc. 


Crônica | Texto jornalístico de cunho literário, apresentando fatos, críticas ou idéias da atualidade. 


Cronista | Pessoa, jornalista ou não, que se dedica a escrever crônicas para jornais e/ou revistas. O 
cronista pode fazer parte do quadro de funcionários da empresa ou não. 


Data de Fechamento | Prazo máximo (dia e hora) para entrega de matérias jornalísticas ou anúncios 
publicitários para serem incluídos em uma publicação. As revistas, ao contrário dos jornais diários, 
geralmente têm duas datas de fechamento: uma para entrega dos textos para composição e 
diagramação das matérias jornalísticas, e outra para entrega dos anúncios publicitários, quando, enfim, 
será totalmente encerrada a edição. 


Destacar | Tornar evidente uma palavra, uma frase ou parte de um texto. Geralmente, os recursos 
utilizados para isso variam desde capitulares, negrito, itálico e fios até tipos e cores diferentes. 


Diagramação | Feitura do projeto gráfico de uma página de uma publicação. 


Diagramador | Profissional encarregado de fazer o planejamento gráfico das páginas, obedecendo a 
critérios estéticos e também de ocupação adequada dos espaços. 


Direito de Recusa | Prerrogativa que assiste ao meio de comunicação de recusar ou suspender a 
veiculação de um anúncio, por motivos de ordem legal, ética, editorial, operacional ou empresarial (Art. 
45 do Código Brasileiro de Auto-regulamentação Publicitária). 


Direito de Resposta | A garantia que toda pessoa física ou jurídica tem de apresentar sua defesa perante 








o público, caso venha a ser ofendida, caluniada ou difamada por algum órgão de imprensa, podendo ser 
jornal, revista, rádio ou televisão. Esse direito consiste em disponibilizar um espaço na publicação, 
assegurado por lei, para a defesa da vítima. 


Edição (I) | Número de exemplares de cada jornal ou revista que são distribuídos para os seus leitores, 
em cada tiragem da publicação. 


Edição (II) | Seleção e preparação das matérias, imagens e fotos a serem divulgadas, tendo sempre em 
vista tornar a publicação o mais interessante e informativa possível. 


Editor | Jornalista responsável por uma seção, caderno, jornal ou revista. Cabe a esse profissional zelar 
pelo conteúdo editorial e informativo da publicação. Nos grandes jornais e revistas, existe também a 
figura do editor-chefe - aquele profissional que coordena todo o trabalho jornalístico. Na televisão, o 
editor é a pessoa que dirige as imagens dos programas, jornalísticos ou não, a serem transmitidos. 


Editoria | Seção voltada para um assunto específico, cujos profissionais são especialistas nesse mesmo 
assunto. Exemplo: Editoria de Economia, Política, Esportes, Moda. 


Editorial (I) | Texto jornalístico opinativo, escrito geralmente por um dos responsáveis pela publicação, 
expressando o pensamento do veículo a respeito de determinado assunto ou tema de envolvimento 
social. 


Editorial (II) | Os artigos ou críticas que compõem essa posição do jornal. 
Editorial (Ill) | Tudo o que não é publicidade em uma publicação. 
Emissora | Central de produção jornalística ou de programação geral de rádio ou televisão. 


Empastelar | Colocar de forma desordenada ou invertida os elementos que irão compor uma página. O 
pastel pode ocorrer com linhas, blocos de textos, fotos, títulos, legendas etc. 


Encarte (Il) | Folha avulsa ou caderno, com matéria especial, de cunho publicitário ou jornalístico, 
inserida em uma publicação, sem, contudo, fazer parte de sua linha editorial. 


Encarte (II) | Anúncio publicitário, ocupando uma página ou mais, de uma revista ou jornal, podendo ser 
anexado com grampos ou não. O encarte comumente vem com papel e cores diferentes dos utilizados 
na publicação. 


Entrada | Momento em que o repórter (rádio ou televisão) começa a participar de uma transmissão, 
podendo ser ao vivo ou através de gravações. Dependendo da programação, o repórter poderá entrar 
no ar uma ou mais vezes. 


Enviado Especial | É o profissional que vai cobrir os fatos fora de sua cidade, estado ou país e, de lá, 
envia as informações para o veículo que contratou seus serviços. 


Enxugar | Tornar um texto mais objetivo, eliminando frases, trechos ou mesmo palavras desnecessárias, 
de forma a tornar sua leitura mais direta e as informações transmitidas mais claras. 


Exclusividade | Repasse de informações para um veículo específico, em função do tipo de notícia e do 








público que se quer atingir. 


Expediente | Pequeno espaço reservado nas publicações, onde são mencionados: nome da empresa 
possuidora do veículo, nomes de diretores, editores, redatores, fotógrafos, diretores de arte, enfim, de 
toda a equipe profissional que fez a edição. Também nesses espaços são colocados endereços, 
telefones etc. 


Externa | Gravação realizada fora do estúdio, quando uma equipe se dirige a uma empresa, uma 
entidade ou órgão público para entrevistas locais, ou mesmo quando a transmissão é feita do local do 
acontecimento, como nos casos de incêndio, cobertura de jogos, greves, acidentes etc. As externas são 
particularidades dos profissionais que trabalham com rádio e televisão. 


Fechamento Editorial | É o término do trabalho de edição, quando as páginas a serem impressas já estão 
todas definidas e o material é encaminhado para o processo gráfico: composição, revisão, paginação, 
fotolito e finalmente impressão. 


Fio | Traço colocado em volta de fotos, charges, olhos etc, ou mesmo utilizado para separar as colunas 
de uma página, grifar títulos, delimitar boxes, enfim, destacar ou ressaltar os elementos gráficos de uma 
página. 

Foca | Jornalista em início de carreira, inexperiente. Esse termo, atualmente, está sendo substituído nas 
redações por jornalista-estagiário. 





Fonte | Pessoas, entidades, órgãos públicos ou empresas que fornecem informações aos jornalistas. 
Cultivar as fontes é muito importante para um profissional da imprensa. Entretanto, é necessário que 
isso se faça com grande discernimento, para não haver mistura de interesses pessoais de ambas as 


partes. 


Furo (Il) | Notícia de grande interesse, divulgada com exclusividade por um determinado veículo de 
comunicação. Também é conhecida por fato inédito, exclusivo etc. É, em síntese, conhecer, comprovar 
e informar um fato, antes dos demais órgãos de imprensa. 


Furo (Il) | Termo também usado nas redações para dizer que uma notícia não foi confirmada, que uma 
fonte não foi encontrada, enfim, que uma determinada reportagem não pôde ser realizada, ou seja, a 
pauta, a matéria furou. Isso significa que é necessário colocar outra em seu lugar imediatamente. 


Gancho | Literalmente, é uma forma de prender o leitor, incentivando-o a continuar ou a iniciar a leitura 
do texto. O gancho pode ser utilizado no início do trabalho, através de um olho ou de um parágrafo 
inicial, ou durante a exposição do tema, de forma que o leitor mantenha-se sempre interessado. 


Geral | Nos meios jornalísticos, refere-se à editoria de uma publicação que não se atém a nenhum setor 
ou assunto específico e, portanto, cobre os mais variados assuntos que escapam às editorias 
especializadas, como: Economia, Esportes, Cultura etc. Os repórteres da Geral cobrem desde greves até 
conservação das praças de uma cidade. 





Grande Imprensa | Todos os meios de comunicação de massa: jornais, revistas, rádios e televisões, que 
dão cobertura, diária ou periódica, aos acontecimentos políticos, econômicos, culturais e sociais. 


Identidade Visual | Parte essencial de qualquer imagem corporativa/de marca e que se constitui num 
sistema de signos visuais (logotipo, cores, letras etc) que dão homogeneidade à marca. 


Ilustração | Qualquer imagem (foto, desenho, arte) usada numa edição. Em sentido mais restrito, são 
desenhos ou colagens que não recebem nomes mais específicos (como charge ou cartum). 


Imagem de Marca | Tomando-se imagem como reputação, conceito, renome, impressão, é o conjunto 
de atributos e/ou expectativas, vivências, percepções - positivas ou negativas - que o mercado tem da 
marca de um produto, serviço ou empresa. Assim como a propaganda, ou seu efeito, é um valor 
agregado da marca; sinalização psicológica e, por extensão, sua capacidade geradora de venda e de 
satisfação de necessidade sócio-econômica. Diz-se imagem corporativa quando se refere à empresa. 


Infografia | Informação apoiada em elementos gráficos. Fotografias, quadros estatísticos, charges, 
desenhos são alguns exemplos. A infografia tomou impulso com a computação gráfica, mas a origem 


do termo está em informação. 


Informe Publicitário | Veiculação paga nos meios de comunicação de um informe esclarecendo algum 
procedimento ou medida de interesse geral sobre utilidade pública, medidas administrativas, econômicas 
etc, elaborado por órgão público ou empresa privada. 


Institucional | Todo trabalho jornalístico ou publicitário com o objetivo de promover uma imagem 
favorável a uma determinada empresa, marca, instituição, órgão público ou privado, ou à pessoa física. 
O seu interesse não é, no primeiro momento, a venda, mas sim, a criação de um conceito, uma atitude 
favorável por parte do público. 


Íntegra | Transcrição por inteiro de entrevistas, discursos, declarações, palestras, sem edições ou 
cortes. 


Intertítulo (entretítulo) | Títulos intermediários ao texto, com o objetivo de destacar aspectos 
importantes do mesmo, ou tornar a leitura mais amena e agradável. 


Jabá 
na expectativa de uma divulgação. 


Lançamento | Divulgação e exibição ao público de um produto ou um serviço novos. Nos meios 





Vem de jabaculê e significa dinheiro, presente, recompensa ou favores concedidos aos jornalistas 


jornalísticos, o termo é usado referindo-se à primeira publicação de um jornal, de uma revista ou de um 
livro, ou ainda de um programa de rádio ou televisão. Enfim, designa tudo o que é inédito e está sendo 
mostrado pela primeira vez. 








Layout | Projeto gráfico de um texto, página ou publicação. 


Lead | Palavra também trazida do inglês que traduzimos por introdução ao texto, com as informações 
para o esclarecimento do fato. O /ead também tem como objetivo despertar e estimular o leitor para o 
restante da matéria. 


Legenda | Pequeno texto explicativo, ocupando uma ou duas linhas, que geralmente vai ao pé ou ao 
lado das fotos, gráficos, desenhos etc, identificando as pessoas ou situações fotografadas ou 
registradas. 


Linha Editorial | Estilo e postura adotados por um determinado veículo de comunicação, que o define 
perante o seu público. Podemos dizer que é a sua personalidade técnica ou a sua forma particular de 
ver fatos e acontecimentos sócio-político-econômicos. A linha editorial de uma publicação leva editores 
e diretores de redação a manterem uma constante vigilância sobre tudo o que é publicado, para não 
fugirem da linha editorial adotada. Isso poderia acontecer caso fossem publicadas matérias, artigos ou 
comentários destoantes do estilo e postura costumeiros da publicação. 


Logotipo | Marca instituída por uma empresa, uma publicação, uma emissora, um produto ou um 
serviço, cujo símbolo, apresentado por letras ou desenhos, ou ainda pela junção dos dois, define-o 
perante o público. 


Vo 


Mailing | Banco de dados com listagens diversas (veículos, autoridades etc). 





Manchete | É o destaque (ou destaques) de cada edição. Os assuntos da manchete geralmente vão para 
a primeira página da publicação ou dos cadernos internos dos jornais e revistas. Nas rádios e televisões, 
as manchetes compõem as chamadas de programas, jornalísticos ou não, antes de sua apresentação 
ou durante os intervalos comerciais. 


Matéria | É o resultado do trabalho jornalístico, ou seja, o fato ou acontecimento pautado, analisado, 
pesquisado, explicado e transcrito para o papel. A matéria geralmente é feita pelos repórteres que saem 
às ruas acompanhando os acontecimentos, fazendo entrevistas, observando, pesquisando etc. Depois 
de escrita, é entregue ao editor para os acertos finais e a edição da mesma. 


Matéria de Capa | Diz-se do assunto mais importante da edição, que geralmente vai para a capa da 
publicação ou dos cadernos internos. Também é conhecida como manchete da edição. 


Meios de Comunicação de Massa | Todo o conjunto de veículos: jornais, revistas, rádios, televisões, 
outdoors, cartazes, folhetos etc, encarregados de transmitir e informar os fatos e os acontecimentos 
que envolvem a sociedade como um todo. O mesmo que mídia (pronúncia inglesa do latim medium, 


media = meio, meios). 


No 


Narração | Relato de fatos e circunstâncias através da fala, da escrita ou de recursos visuais. É comum 
a narração em off para descrever uma ação visual. Exemplos: descrição de um desfile de modas, de um 
fato qualquer apenas com o acompanhamento de imagens, de uma passagem fílmica etc; ou ainda um 





relato puramente visual, como uma câmera (cinema ou televisão) passeando por um objeto ou uma 
pessoa, uma paisagem, uma circunstância qualquer, com a única intenção de descrevê-la, mostrá-la em 
detalhes. 


Negrito | Palavras ou expressões grafadas em cores mais fortes, mais comumente o preto. Esse recurso 


é utilizado para destacar, diferenciar e chamar a atenção para determinadas palavras e expressões do 
texto. 
Nobre | Refere-se ao horário de maior audiência no rádio ou na televisão. 


Nota | Pequena notícia transmitida em poucas linhas, destinada à informação rápida. A nota ainda é 
utilizada para indicar alguma parte do texto de uma obra. É muito comum encontrarmos notas de rodapé 
ou notas biográficas. 


Notícia | Fato, acontecimento ou opinião que interessa a um grande número de pessoas. No jornalismo, 
é a matéria-prima da produção. 


Off the record (do inglês, não gravado) | Informação obtida de uma fonte não identificada. Nos meios 
jornalísticos, o off significa não citar o nome do entrevistado ou da fonte da qual saiu a informação. 


Olho | Pequeno texto destacando aspectos importantes da matéria. 


Ombudsman | Termo sueco que designa procurador, representante, pessoa contratada para criticar, que 





se popularizou como aquele indivíduo que cuida dos interesses dos cidadãos junto a certas 
organizações. No jornalismo, é um profissional contratado para fazer a crítica, bem como atender às 
reclamações, sugestões e solicitações dos leitores de determinada publicação. O ombudsman surgiu na 
imprensa em 1967, no Louisville Courrier Journal, em Kentucky - EUA. Mas foi no The Washington Post, 
onde existe desde 1970, que o ombudsman começou a ganhar força. Aqui, a figura do ombudsman 
começou a atuar no jornal Folha de São Paulo, em 1989. 


Original | Texto entregue pelo autor para ser trabalhado pelos copidesques, redatores, editores e 
revisores, sendo depois enviado para o processo gráfico. Em publicidade, refere-se ao desenho ou 


anúncio produzido para ser copiado ou reproduzido. 


1 Ses 
Página | Cada uma das faces de uma folha de jornal, livro, revista, folheto ou outra publicação. 


Página Nobre | São todas as páginas ímpares de uma publicação. São chamadas assim porque 
despertam maior atenção do leitor, uma vez que, ao folhearmos uma publicação, a tendência do olho é 
cair na página ímpar. Em publicidade, essas páginas são sempre mais solicitadas para a veiculação de 
anúncios. Em jornais e revistas, as matérias de maior destaque são sempre colocadas nas páginas 
ímpares. Em livros, é comum que os capítulos se iniciem também nessas páginas. 


Pastel | Colocar de forma errônea os elementos gráficos em uma página. O pastel pode ocorrer em 
textos, fotos, legendas etc; pode ser pequeno, como uma simples troca de letras, ou grande, como um 





pedaço de texto colocado em uma coluna errada, foto com nome de outra pessoa ou colocada em lugar 
indevido na página. 


Pauta | Conjunto de assuntos a serem pesquisados, explorados e transformados em notícias, para 
comporem a edição de cada um dos jornais, revistas, ou mesmo para a programação jornalística de 
rádios e televisões. 


Pauteiro | Profissional que pesquisa todos os acontecimentos do dia, define o que vai ou não ser 
publicado e, depois, distribui as pautas para os repórteres fazerem um levantamento mais detalhado e 
minucioso. 


Permuta | Negociação feita entre um veículo de comunicação e uma empresa, visando a troca de 
produtos e serviços de uma, por espaços e entradas na programação da outra. 


Piloto | Esboço de um trabalho jornalístico ou publicitário, para ser demonstrado às fontes interessadas 
a fim de obter a sua aprovação. 


Pingue-Pongue | Entrevista publicada na forma de perguntas e respostas, com texto introdutório 
contendo informações de impacto, perfil do entrevistado e outras informações. Deve ser uma 
transcrição fiel, mas nem sempre completa, da entrevista. 


Pirâmide Invertida | Texto jornalístico que apresenta as informações obedecendo a uma ordem 
decrescente de importância, ou seja: os principais fatos encabeçam a notícia, depois vêm os 
intermediários e, por fim, aqueles que, de maneira nenhuma, alteram a compreensão da mesma. 


Plantar | Publicar informação, geralmente de pouca ou nenhuma consistência, com objetivo de atender 





a /obby empresarial, governamental ou pessoal. 


Porta-voz | Pessoa determinada por uma empresa, instituição ou órgão público para, junto à imprensa, 
transmitir oficialmente o seu pensamento e dar as informações solicitadas. 


Press release | Expressão inglesa que significa comunicado à imprensa. É a notícia de uma empresa, 





instituição ou órgão oficial distribuída à imprensa para a divulgação gratuita. 


Press kit | Expressão inglesa usada para designar o conjunto de material usado para dar maior 
entendimento ao assunto proposto, com textos explicativos, históricos, discursos, fotos, gráficos etc. 
Em geral, é apresentado em uma pasta. 


Produtor | Coordenador dos programas, jornalísticos ou não, apresentados em rádios e televisões, cuja 
função é definir reportagens, indicar e contatar fontes, localizar entrevistados, marcar entrevistas etc. 
Enfim, é a pessoa que organiza a estrutura do programa. 


Público-alvo | Segmento da população que se pretende atingir com uma mensagem publicitária, uma 
matéria jornalística, um espetáculo teatral etc. 


Redação | Conjunto de pessoas que redigem para um periódico, uma revista, uma editora etc; o corpo 


de redatores. 


Reportagem | Compreende todo o trabalho jornalístico desenvolvido com a finalidade de publicar uma 





notícia: cobertura e apuração dos fatos, seleção das informações, pesquisa e preparação do texto para 
ser editado. 


Repórter | Profissional cuja atividade é apurar os fatos à procura de informações jornalísticas para o 
veículo em que trabalha. 


Resenha | Resumo crítico de um trabalho literário. No jornalismo, significa o resumo das principais 
notícias do mês, da semana, do dia etc. Também chamada de sinopse, é muito utilizada nos órgãos 
públicos e nos meios políticos, para que os dirigentes tomem conhecimento do que está sendo publicado 
sobre determinado assunto, ou mesmo para acompanhar o noticiário geral, destacando as notícias que 
mais lhe interessam. 


Retranca | Termo genérico para designar cada unidade de texto em jornal. 


ES 


Sangrar | Fazer com que uma foto, um desenho ou um gráfico ultrapassem as margens de uma página. 
No jornalismo moderno, tornou-se muito comum sangramento de fotos, gráficos etc, que são impressos 
até as linhas de corte ou a dobra do papel. 


Seção | Parte de uma publicação, jornal ou revista voltada a dar informações específicas sobre 
determinado setor ou tema. As seções, geralmente, estão contidas em cadernos ou editorias e são 
criadas para facilitar o manuseio e a leitura da publicação. As seções de empresas e negócios quase 
sempre se encontram dentro dos Cadernos de Economia e, por sua vez, trazem temas de interesse 





direto dos empresários. 


Segundo Clichê | É a segunda tiragem da mesma edição - muito comum nos jornais diários para corrigir 
ou alterar informações ou, ainda, para acrescentar alguma informação importante que chegou à redação 
depois do fechamento da edição. 


Selo | Recurso gráfico que se repete em várias páginas de uma publicação para identificar uma 
reportagem, um caderno especial ou mesmo para dar-lhe personalidade. O selo pode ser uma foto, uma 
charge, um desenho, um traço ou qualquer outro elemento que tenha a ver com o todo do trabalho 


desenvolvido. 
Subtítulo | Complementação do título principal de uma matéria jornalística ou de um anúncio. 


Sucursal | Filial de veículos de comunicação em outros estados ou cidades, para atender a demandas 
específicas de informações. 


Suíte | Reportagem que explora os desdobramentos de um fato que foi notícia na edição anterior. 


Tablóide | Jornal com a metade do tamanho-padrão. Essa medida é muito adotada nos jornais do sul 
do País, principalmente Porto Alegre e, também, no jornalismo empresarial, onde a maioria das 
publicações são no formato tablóide. 


Tabela | Sua função é apresentar informações de maneira clara e de rápida leitura, com informações 





exatas e redigidas de forma concisa. 


Jo. 


Vazamento | Divulgação de uma informação sigilosa ou que a fonte não pretendia que fosse divulgada. 
É muito comum acontecer àqueles que costumam falar em off com os jornalistas. 


Vinheta | Forma gráfica usada para caracterizar uma seção na página de jornal ou revista. Também é 


usada em rádio e televisão. 


Observação: Verbetes extraídos e baseados nas publicações Empresa x Imprensa, de Maria Lenilde S. 
Plá de Leon - IOB. 1997; Dicionário, de Share Assessoria e Informações Ltda; Dicionário Aurélio; Manual 
de Redação da Folha de São Paulo. 
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| Apresentação 


O que | Como | Por que | Quando | Onde 


falar com a Imprensa? 


Acontecem diariamente milhares de fatos que afetam a vida das pessoas. Alguns deles são notícias nos 
meios de comunicação: internet, emissoras de rádio e televisão, jornais e revistas. No mundo 


contemporâneo, a mídia conquistou uma presença permanente no cotidiano das pessoas. 


Entre as principais funções dos meios de comunicação estão: informar, educar e entreter. Assim, por 
razões diversas, os fatos neles noticiados são importantes para os cidadãos e podem atingir um grande 


público ou grupos mais restritos, afetando-os de forma segmentada. 


Nas sociedades civilizadas, a vida é regida por uma série de normas, costumes, decisões de autoridades 


de todos os âmbitos que interferem na vida das pessoas. Torna-se essencial, nesse sentido, o acesso 








à informação. 


São muitos os casos, também, em que as pessoas não estão diretamente envolvidas com um 
determinado assunto, mas sentem a necessidade ou têm a curiosidade de saber sobre ele. Os exemplos 
vão desde a última descoberta da clonagem até a decisão sobre o sigilo de contas bancárias, passando 


pela nova contratação de um zagueiro em um time de futebol. 


Quem leva essas informações até o público são os jornalistas. E para fazer isso eles recorrem a 
terceiros, que podem ser testemunhas de fatos, autoridades responsáveis por alguma questão e/ou 


decisão, especialistas em assuntos relacionados aos fatos e suas circunstâncias etc. 


A importância dos meios de comunicação na sociedade é reconhecida por todos. No entanto, o 
relacionamento entre aquelas pessoas que são e podem ser fontes de notícias e aqueles que as 
produzem - os jornalistas - nem sempre acontece de forma harmoniosa e há reclamações permanentes 


de um lado e outro. 


O objetivo deste Manual é o de colaborar com os profissionais do TJMG no sentido de mostrar um pouco 
sobre esse “outro lado”, de forma a permitir um bom relacionamento com os profissionais de jornalismo e 


um melhor aproveitamento das oportunidades de posicionamento do Judiciário através da mídia. 





“Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 


informações e idéias por quaisquer meios, independente de fronteiras”. 


Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948 






| O RELACIONAMENTO COM | 
05 MEIOS DE COMUNICAÇÃO 





Os meios de comunicação se ocupam preponderantemente da esfera pública, ou seja, dos fatos ligados 
aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Daí a importância de os responsáveis e as autoridades 
desses poderes estarem devidamente equipados para estabelecer um bom relacionamento com os meios 


de comunicação. 


É preciso ter em mente que o relacionamento do Judiciário com a imprensa é um canal permanente e 
de mão dupla que deve ser pautado pelo respeito, confiança e credibilidade. Para que isso aconteça, é 
preciso conhecer um pouco a natureza e as especificidades dos veículos de comunicação, bem como o 


modo de trabalho, o papel e as funções de cada um dos agentes desse processo de comunicação. 


| Os agentes 

O Jornalista 

O tempo é sempre um fator determinante na atividade jornalística, portanto agilidade é fundamental no 
atendimento à imprensa. Os jornalistas têm uma rotina atribulada, trabalham sob pressão e cobrança, 
sempre avaliados pela capacidade de agregar valor informativo ao veículo onde trabalham. Cobrem 
várias pautas por dia, por isso necessitam de informação rápida e objetiva. O contato com a imprensa 
exige transparência e cumprimento de compromissos assumidos com os jornalistas. Há que se ter um 


cuidado especial também quanto à consistência das informações repassadas. 





“Havia regras de ouro no Ministério: nunca deixar de atender a um jornalista, porque 


ele pode falar com a pessoa errada”. 
Maílson da Nóbrega, ex-Ministro da Fazenda, março de 1999 


A Fonte 

Pessoa que fornece informações ao jornalista, por iniciativa própria, da instituição ou por solicitação do 
jornalista. A melhor qualidade de uma fonte é o profundo conhecimento daquilo sobre o que está 
falando. É isso que torna uma fonte confiável e desejada, já que fornecerá matéria-prima ao jornalista, 


qualificando, portanto, o seu trabalho final. 


Para que não haja superposições e truncamento nas informações, é importante definir as fontes oficiais 
do TJMG, o que dependerá da especificidade dos temas a serem tratados, bem como a habilidade de 


cada fonte com a questão em pauta. 


Presidência 
Somente o Presidente ou outra autoridade designada por ele deverá posicionar-se publicamente sobre 


assuntos institucionais, relativos à administração do Poder Judiciário. 





Corregedoria 
Informações sobre orientação e fiscalização dos foros judicial e extrajudicial, matéria disciplinar, no 
âmbito estadual, e questões administrativas da Comarca de Belo Horizonte são de responsabilidade da 


Corregedoria. 


Desembargadores 
A decisão sobre o que e quando falar é do próprio desembargador, tratando-se de processos e 
julgamentos. Vale lembrar o esforço que o TJMG está fazendo para aproximar-se da sociedade, sendo 


importante o atendimento às solicitações dos meios de comunicação. 


Juízes de Direito 
Os juízes têm autonomia para falar sobre os seus processos e decisões. Algumas varas, por suas 
características ou especificidades, têm despertado bastante interesse jornalístico, indicando um 


caminho eficiente para promover a aproximação entre o Poder Judiciário e os meios de comunicação. 


Fontes Técnicas 
São os responsáveis por áreas ou projetos, cujo assunto pode despertar o interesse jornalístico, como, 
por exemplo, a informática ou a área de recursos humanos. Essas fontes podem ser acionadas para 


ajudar tecnicamente numa entrevista ou podem ser o entrevistado principal, conforme a abordagem e o 


ângulo da matéria. 
| Por que falar com a imprensa 
. É um direito da sociedade ter acesso a informações sobre as instituições públicas. 


. Toda instituição precisa posicionar-se perante a sociedade em todas as ocasiões, até mesmo para 


evitar ou amenizar possíveis situações de crise. 
. As instituições têm dever de prestar contas à sociedade. 


. É importante criar uma relação de mão dupla com os meios de comunicação, atendendo às demandas 


da Imprensa e criando espaço para sugestões de pauta da instituição. 


As instituições públicas precisam dar visibilidade a suas ações, de forma a manter a sociedade 


informada e permitir o controle social. 









PRINCÍPIOS PARA O 
BOM RELACIONAMENTO COM 
05 MEIOS DE COMUNICAÇÃO 





| O que se deve fazer 


. Retornar as ligações sempre. 
. Ser rápido nos retornos, mesmo quando o retorno for para dizer NÃO. 


. Antes de contatar um jornalista, estar seguro de que tem realmente algo de interesse jornalístico para 


oferecer. 
. Preparar-se antes de qualquer entrevista. 


. Procurar prever (se necessário, com a ajuda da ASCOM) os questionamentos que serão feitos pelos 


jornalistas, para pesquisar e planejar respostas. 
. Dar tratamento igual a todo veículo e seus profissionais. 
-. Manter sempre os compromissos de exclusividade. 


. Criar e cultivar canais de comunicação com os órgãos de imprensa. 





. Não solicitar entrevistas aos donos dos veículos. 


| O que não se deve fazer 


. Oferecer para pagar pela publicação ou não publicação de uma matéria. 

. Em contato com jornalistas, falar mal de outros profissionais da imprensa. 

. Usar a expressão “nada a declarar” para não responder perguntas. 

. Fazer declarações sobre qualquer assunto a qualquer momento. 

. Dar offs (não ter o nome citado na matéria) em coletivas. 

. Esconder-se atrás da assessoria de imprensa, principalmente nos momentos de crise. 
. Tentar impedir a publicação de matérias. 


. Ultrapassar os limites da cordialidade no trato com os profissionais de imprensa. 





. Ligar para a redação em horário de fechamento das edições. 
. Solicitar punição ou demissão de algum jornalista. 
. Privilegiar determinados veículos. 


| Sugestões para a entrevista 


. Procure estar muito bem informado e seguro sobre o assunto ou tema da entrevista. 

. Prepare-se e mantenha à sua disposição dados, números e outros materiais de consulta. 

. ÀÃo ser contatado, pergunte ao jornalista qual será o assunto e até mesmo quais serão as perguntas. 
. Procure conhecer também o perfil do repórter e do veículo. 

. Chame o jornalista pelo nome e dê o seu cartão, para evitar erros de grafia no seu nome ou cargo. 


. Prepare-se para perguntas mal elaboradas ou agressivas e indiscretas. 


. Pratique suas boas respostas com antecedência. 
. Procure estar em dia com as notícias, pois as perguntas podem citar fatos da atualidade. 


. Jornalista tem interesse jornalístico. Portanto, ele só buscará assuntos de relevância para o maior 


número de pessoas. 


| Na hora da entrevista 


. Proporcione um ambiente agradável, ofereça café e água. 
. Evite, sempre que possível, termos muito técnicos ou jargões da área, pois mesmo que o jornalista 
compreenda, seu público pode não compreender. Se forem inevitáveis, traduza-os para uma linguagem 


comum. Isso educará o jornalista e o público em geral. 


. Compreender bem a pergunta do jornalista é meio caminho para a resposta correta. Certifique-se de 


que compreendeu a pergunta para evitar interpretações da sua resposta. 


. Seja objetivo nas respostas, evitando eu acho, eu creio. 








. Mesmo baseando sua resposta em leis, artigos, parágrafos ou incisos, procure dar uma visão do seu 


conteúdo, já que o mesmo pode não ser de domínio comum. 


. Procure responder pausadamente, com didática, clareza e nitidez, pois o jornalista estará anotando ou 


gravando as suas respostas. É importante não ditar as respostas. 


. Se, por acaso, você não tiver no momento todas as informações ou dados necessários, peça ao 
jornalista o número do telefone, do fax ou o correio eletrônico para complementar a entrevista. Procure 


passar dados numéricos por escrito, evitando erros de transcrição. 


. Evite, a todo custo, deixar uma pergunta sem resposta. Se não puder responder, explique o porquê. 


Assim, conquistará a confiança do jornalista. 


. Atenha-se ao assunto pautado. Não tente tirar proveito para falar sobre temas que, na hora da 
entrevista, são obstáculos à informação. Ao terminar a entrevista, aí sim, sugira outros temas de 
interesse jornalístico que, certamente, vão aumentar a confiança e a lealdade do jornalista à fonte e ao 


Poder Judiciário. 


. Quando estiver falando de áreas do Judiciário, não use siglas e sim o nome da diretoria, secretaria, 





área ou departamento. 


. No momento da entrevista, não se deixe interromper pelo telefone, pelo assistente ou por qualquer 
outra pessoa. Isso demonstrará cuidado com a entrevista e com o jornalista, mas, sobretudo, não 


atrapalhará a sua linha de raciocínio. 


. Coloque-se no lugar do jornalista. Facilite o seu trabalho, seja paciente e simpático. Isso certamente 


trará benefícios à imagem do Judiciário. 


| Cuidados especiais 
. Não cobre a data da publicação ou o tamanho da matéria. Isso não depende do jornalista, mas do 


editor do veículo, que estabelecerá as prioridades das notícias a serem divulgadas. 


. Jamais peça ao jornalista para ler a matéria antes de sua publicação. Isso demonstra desconfiança no 


profissional. 


. Se alguma informação for publicada com erro, procure, da próxima vez, salientar a explicação no ponto 
truncado. Entretanto, se for uma falha que comprometa sua entrevista, a imagem do Poder Judiciário, 


a sua integridade moral ou profissional, procure a Assessoria de Comunicação Institucional, que 





discutirá com a Administração a melhor forma de agir. 


. Não perca a oportunidade de dar uma boa entrevista. Se evitar o jornalista, ele certamente vai procurar 
outra fonte, que pode não ter o seu ponto de vista e não defenderá os interesses do Poder Judiciário 


tão bem quanto você. 


. Tome cuidado para não emitir frases ou opiniões, na presença do jornalista, que não gostaria de ver 
divulgadas. Afinal, a entrevista só termina quando o jornalista vai embora. Se for preciso, peça ajuda à 
ASCOM. 


| Entrevistas para televisão 
. Procure falar objetivamente a frase que desejaria ver veiculada. Tente fazer uma declaração sintética, 
resumindo sua resposta em três ou quatro frases. Não dê respostas longas, porque, na hora da edição, 


os cortes podem dar outro sentido à notícia, descontextualizando suas declarações. 


. Não se esqueça de que na TV você está falando para um público heterogêneo que nem sempre domina 


jargões ou termos técnicos. 


. Procure olhar para a câmera e para o entrevistador com naturalidade. Você está falando para o repórter 


e para o telespectador ao mesmo tempo. 


. Assuma uma postura ereta, sem parecer rígido. Jamais largue o corpo ou coloque as mãos no bolso 


ou às costas. Gesticule com moderação, de forma natural. 


. Não se apresente humilde (curvado), porque pode dar a impressão de derrotado, nem seja arrogante 


(como se fosse o dono da verdade). Presunção causa antipatia. 
| Cuidados especiais com a imagem 
As roupas escuras impõem mais seriedade e maturidade, enquanto as mais claras demonstram 
transparência, leveza e participação. Avalie o que deseja alcançar. 
. Verifique se os cabelos estão alinhados. 
. Certifique-se de que a gravata não está torta. 


. Observe se há na mesa algum documento que não possa ser registrado. 


. Divida o olhar entre o jornalista e a câmera filmadora, sem preocupar-se com o microfone. 








. Não use camisas listradas, xadrezes e com grandes áreas brancas e vermelhas. Elas provocam efeitos 


desagradáveis e desviam a atenção. 


. Se possível, procure um fundo que seja contrastante com a cor do paletó. 


. Sente-se sobre a barra do paletó, para não embolar as ombreiras. 


. Para as mulheres, evite roupas decotadas, estampadas ou de cores fortes, dando preferência aos tons 


pastéis. Bijuterias e jóias com muito brilho provocam reflexos na câmera, sendo desaconselháveis. 


. Não se debruce sobre a mesa. 


. Seja o mais natural possível. 


. Respire profundamente, relaxe, concentre-se no entrevistador. 


. Acomode as mãos juntas à sua frente ou segure uma caneta. 


. Seja assertivo, mas nunca agressivo. 





. Sorria, se achar apropriado, sem exageros. 


| Entrevistas para rádio 
. À clareza da voz deve suprir a ausência de imagem. Procure pronunciar as palavras de forma clara e 


correta. As frases devem ser curtas e objetivas. Seja natural, fale diretamente com o ouvinte. 


Muitas vezes, o ouvinte acompanha a entrevista pela metade. Por isso, é fundamental repetir as 


informações importantes. 


. Evite o excesso de palavras e expressões de apoio (né, e daí, então), de jargões vazios (Custo Brasil, 
frio e calculista, últimos retoques, em nível de), de siglas internas e palavras difíceis. Evite também os 
clichês (expressões e frases prontas que já estão desgastadas e indicam pouca profundidade e 


desconhecimento da matéria abordada). 


. Procure falar números redondos, exceto quando a precisão for fundamental. Ao invés de 9,8%, diga 


cerca de 10%. 


. No final da entrevista, transmita a idéia central em uma frase-resumo. 





. Esteja sempre pronto para responder perguntas sobre os serviços prestados pelo Judiciário, orientando 


o ouvinte. 


| Entrevistas por telefone 

. Caso seja o seu primeiro contato com um jornalista ou com uma publicação, pergunte-lhe se você pode 
retornar a ligação em 15 minutos. Isso dará a você a oportunidade de fazer uma checagem da identidade 
de quem lhe telefonou. Durante o primeiro contato, pergunte ao repórter o que ele quer saber 


exatamente, qual o contexto. Enquanto não retorna a ligação, reflita sobre o tema da entrevista. 
| Entrevista coletiva 
. Só convoque a imprensa para uma entrevista coletiva se tiver algo relevante para comunicar. Avalie, 


antes, com a ASCOM, o valor da informação. 


. Na coletiva, comece expondo as questões principais antes das perguntas. Quem deve coordenar a 


entrevista é o entrevistado, e não os entrevistadores. 
. Não dê uma coletiva caso você não esteja preparado para responder perguntas. 


. Em coletivas, é preciso ter objetivos e mensagens claras sobre o tema em pauta. Se um repórter 


desviar o foco, o entrevistado deve ter habilidade para redirecioná-lo. 


. O melhor horário para marcar uma coletiva é por volta de 10h30, pela manhã, e até 15 horas, na parte 
da tarde. É preciso respeitar o deadline da imprensa. 


. Evite marcar coletivas para as sextas-feiras, porque os jornais de sábado são pouco lidos por um 


grande público. 


. É sempre aconselhável ter um kit (para a imprensa), com material explicativo sobre o assunto em 


questão. 


Avalie, com a ASCOM, a data marcada, para não coincidir com outras coletivas ou eventos 


importantes da instituição. 
| Agências on line e internet 
. A mídia virtual se caracteriza pela instantaneidade. O que você disser poderá ser transmitido quase 


imediatamente. 


. Os jornalistas das agências também sofrem com a improvisação da cobertura; nem sempre conhecem 








o tema com o qual estão lidando. Por isso, é importante ser didático, além de claro e preciso, que são 


características básicas da informação jornalística. 


. À melhor ferramenta da internet é o ink. A resposta ao jornalista pode vir acompanhada de um banco 


de dados, o que não significa enviar verdadeiras bibliotecas virtuais ao jornalista. 


Os processos digitais permitem a manutenção de grandes estoques de informação atualizados 
constantemente. É importante que as fontes coloquem na agenda a necessidade de renovar essas 


informações. 


. No caso de o jornalista estar longe da fonte, as perguntas podem ser enviadas e respondidas por e- 


mail. 


. Às notícias em rede são uma ótima oportunidade, porque repercutem com grande velocidade para 


diferentes veículos. 


| OfflOn 


. Evite falar em off (não ter o nome citado na matéria). Caso não queira abordar um assunto, diga 


claramente ao jornalista. Você só deve conceder uma informação em off para um jornalista de sua mais 


alta confiança, depois de reforçar que você não quer que seu nome seja citado. 


. À chamada informação em off (com o gravador desligado ou em uma situação informal, sem ser 
entrevista) pode ser um risco. O jornalista pode ser pressionado para revelar a fonte, porque o 


anonimato enfraquece a notícia. 


| Dado e informação 
. Dado é conhecimento em estado bruto, enquanto informação é dado trabalhado. Para a imprensa, 
devem ser passadas informações, baseadas em dados trabalhados sob a ótica da administração da 


instituição e da necessidade de esclarecer a população. 


. Ao repassar dados brutos, você permite que o jornalista faça a interpretação que ele achar mais 


conveniente, que pode ser errônea e contrária à leitura do Judiciário sobre a questão. 


| Outras observações 
. Não espere perfeição da imprensa. O imediatismo e a pressa podem resultar em informações parciais 
e incompletas. O importante é estar em permanente contato, explicar, corrigir dados e manter as portas 


abertas. 








. Evite a síndrome da resposta compulsiva - responder tudo, qualquer matéria negativa, por menor e 
insignificante que seja. Muitas críticas publicadas pela imprensa, em vez de rechaçadas, devem ser 


absorvidas e analisadas. 


. Não fique em pânico diante da possibilidade (ou da publicação) de notícias negativas. A melhor atitude 
é analisar o cenário e não tomar atitudes precipitadas ou ficar paralisado. Sempre existirá espaço para 


o esclarecimento e para a preservação da imagem da instituição. 


. Não raro, aqueles que fornecem informações aos jornalistas se queixam de uma certa superficialidade 
das matérias veiculadas, o que pode ser atribuído a várias razões, que vão desde despreparo e 
desconhecimento do jornalista até falta de espaço, abordagem dada à notícia e perfil editorial do 


veículo. 


. No caso do Judiciário, como não existe uma editoria específica para tratar seus assuntos, geralmente 
não há repórteres suficientemente especializados no tema. Caberá então à fonte fornecer as 
informações mais detalhadas e esclarecedoras, a fim de facilitar o trabalho do repórter e reduzir a 


margem de erros nas matérias que serão publicadas. 


“A entrevista é um ato de conquista. Quando a pessoa tem dados, informações, 





histórias, eu fico prisioneira dela, porque passa a ser meu fornecedor, eu passo a 


precisar dela. Ela tem tudo o que eu preciso”. 


Míriam Leitão, jornalista - Belo Horizonte, agosto de 1994 






| NOTÍCIAS DO JUDICIÁRIO o. 
QUE INTERESSAM À IMPRENSA WA ; 
A 


== 





. À disputa por espaço é muito grande, já que são várias fontes oferecendo suas informações. Por isso, 
os meios de comunicação fazem uma triagem dos assuntos, do ponto de vista jornalístico, para entrar 


em cada edição. 


. Nem só escândalos ou grandes feitos chamam a atenção da imprensa. Também fatos interessantes do 
cotidiano, que importam ou interferem na vida da sociedade, acontecimentos pitorescos ou mesmo 
opiniões de pessoas que têm relevância para a sociedade podem ser motivo para uma cobertura 


jornalística. 


No caso do Poder Judiciário, muitos são os assuntos que despertam interesse: decisões 
administrativas que afetem a vida do usuário da Justiça, processos contra figuras públicas, precatórios, 
atividades das varas especializadas, sentenças “fora do comum”, pela forma ou pelo conteúdo, dentre 


outras, fazem da Instituição uma excelente fonte de informações. 


. É importante lembrar: ninguém sabe mais sobre o Poder Judiciário do que seus membros e servidores. 
Mas é fundamental que a sociedade saiba mais sobre o Judiciário para ampliar a confiança e a 


credibilidade. 





. Portanto, se tiver um assunto de interesse jornalístico, procure a ASCOM para, conjuntamente, fazer 


uma avaliação sobre a melhor forma de aproveitar essa oportunidade. 






ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 





A missão da ASCOM é criar e implementar políticas, estratégias e ações de comunicação que 
consolidem e ampliem os relacionamentos com os públicos interno e externo, visando aprimorar a 


imagem institucional e aproximar o Tribunal de Justiça da sociedade. 
Integram a ASCOM as áreas de jornalismo, relações públicas e comunicação visual. 


| O papel da área de jornalismo da ASCOM 
. Analisar os principais instrumentos e as estratégias para a divulgação de fatos de interesse jornalístico, 


a fim de levar ao conhecimento da sociedade as ações do Poder Judiciário. 


Facilitar o trânsito dos jornalistas no Tribunal de Justiça e nos Fóruns e proporcionar o 
encaminhamento profissional e técnico de questões ligadas aos meios de comunicação. Ao ser 
procurada pela imprensa, a Assessoria identifica a melhor fonte para o assunto em questão e, sempre 
que possível, acompanha a entrevista. Colabora com os entrevistados no levantamento prévio de dados, 


bem como das possíveis perguntas e respostas da entrevista. 


| Outras atribuições do jornalismo da ASCOM 
. Redigir matérias (texto informativo para os veículos a ser divulgado gratuitamente, conforme interesse 


e prioridade dos editores), notas e sugestões de pauta para os meios de comunicação. 


. Organizar e conduzir entrevistas individuais e coletivas. 
. Preparar material informativo para a imprensa. 


. Fazer contato com os jornalistas para complementar informações pendentes nas entrevistas, dentre 


outras atividades. 


| Importante 

Não cabe à ASCOM emitir opiniões sobre os temas em pauta e sim indicar ao jornalista a fonte mais 
apropriada do TJMG para falar sobre determinado assunto. A versão final da notícia, que é veiculada 
pelos meios de comunicação, não é de responsabilidade da ASCOM ou do entrevistado. Os jornalistas, 
até mesmo por princípio, precisam ouvir todas as fontes envolvidas e podem priorizar um ou outro 


argumento. 


Títulos e chamadas de matérias causam impacto e chamam atenção para determinados aspectos da 
notícia que, muitas vezes, não são aqueles enfatizados ou considerados os mais corretos pela 
instituição. Por isso, ao conceder uma entrevista, é importante repassar informações precisas e corretas 


de modo a conquistar a credibilidade do jornalista para a versão que você está apresentando. 





| GLOSSÁRIO 
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Para facilitar seu relacionamento com os jornalistas, apresentamos alguns termos usados no dia-a-dia 
dos meios de comunicação. 


Al 


Análise | Comentário detalhado, trazendo os vários aspectos de determinado assunto, sem, contudo, 
ser opinativo. 


Âncora | Proveniente da expressão inglesa anchor man, que traduzimos por âncora no telejornalismo 
moderno. Figura recente no jornalismo, o âncora é, geralmente, um profissional com grande experiência 
na profissão, cuja função é comandar toda a apresentação de um noticiário. Em alguns casos, também 
participa da elaboração do material jornalístico, além de levar as notícias ao público. 


Ao Vivo | Transmissão direta do acontecimento, da entrevista etc, sem edição. A transmissão ao vivo 
pode ser do estúdio ou de outro local qualquer, com imagens ou sons transmitidos no exato momento 
em que os fatos estão acontecendo. 


Apresentador | Profissional que faz a apresentação de um programa no rádio ou na televisão. Sua 
função é fazer as entrevistas, coordenar a entrada dos tópicos do programa, chamar as entradas 


comerciais etc. 


Articulista | Pessoa que escreve artigos assinados para jornais e revistas, onde opina sobre fatos 
políticos, econômicos, sociais. O articulista de uma publicação pode ou não fazer parte do quadro 
funcional da empresa, e seus artigos poderão ser de publicação periódica ou regular. 


Artigo | Texto jornalístico assinado, no qual o autor coloca suas observações, análise e visão pessoal 
para explicar um fato. 


Assinatura (I) | Também chamada crédito. É a identificação do autor do texto, da foto ou do trabalho 
gráfico publicado. Em alguns casos, o nome vem acompanhado de um breve currículo do autor e até 
mesmo do nome da empresa em que atua. 


Assinatura (Il) | Contrato de compra através do qual pessoas ou empresas passam a receber, por um 
período determinado, os exemplares de jornais ou revistas que assinaram. 


Audiência | Total de pessoas que assistem a um programa de televisão, que ouvem uma transmissão 
de rádio ou lêem um jornal ou uma revista. São também chamadas de público-alvo ou target, na 
linguagem publicitária. 


Áudio | Parte sonora de um filme, de um vídeo ou de uma transmissão de televisão. Em alguns casos, 
o áudio é gravado separadamente do vídeo (imagem) para serem unidos depois, visando a uma melhor 
qualidade do trabalho na hora da edição. 


DB 
DB 
Bloco (Il) | Grupo de notícias ou informações gerais transmitidos, sem intervalos comerciais, em 


programas de rádio ou televisão. Os blocos também servem para os produtores dos programas 
ordenarem as informações a serem levadas ao ar. 








Bloco (Il) | Na linguagem escrita, também chamamos de blocos as partes de um texto composto para 
montar a página. Para os publicitários, é a parte escrita de um anúncio, onde se desenvolvem os 
argumentos de venda. 


Boletim (I) | Informativo elaborado em poucas páginas pelas empresas, entidades ou órgãos públicos 
com finalidade de transmitir informações de interesse dos seus públicos. 


Boletim (Il) | Edições informativas apresentadas em intervalos regulares em rádio e televisão, onde são 
transmitidas notícias sobre fatos e acontecimentos de grande interesse, nacionais ou internacionais. 
Exemplos: Boletins de Guerra, Boletins de Copa do Mundo, Boletins de Catástrofes Ecológicas etc. 


Box (do inglês, caixa) | Texto pequeno, agregado à matéria principal, geralmente apresentado em corpo, 
cores e tipos diferentes, ou entre traços gráficos (fios), com o objetivo de ressaltá-lo. Além de 
informações adicionais à matéria principal, o box também se presta a trazer leveza à página e tornar a 
leitura mais agradável. 


Briefing | Palavra inglesa que significa instruções, usada para designar o ato de fornecer informações 
gerais para apresentação de um fato a ser noticiado, tanto em âmbito jornalístico quanto publicitário. 
Nas chamadas reuniões de briefing das empresas, os empresários, dirigentes ou homens de marketing 
passam para os profissionais da área publicitária todos os aspectos, comerciais ou não, de seus 
produtos e serviços, para serem desenvolvidas e executadas campanhas ou anúncios publicitários. Nos 
meios jornalísticos, o termo é utilizado quando os editores preparam seus repórteres para saírem às ruas 
à cata de informações para suas reportagens. 





Cabeça | Um conjunto de informações introdutórias ao texto, também conhecido por /ead. 


Caderno (Il) | Informações que fazem parte de uma mesma edição. É muito comum, nos jornais e 
revistas, a produção de cadernos especiais para noticiarem, com mais propriedade, um assunto qualquer 
que esteja em destaque. Exemplo: Caderno de Vestibular, Caderno da Copa, Caderno das Eleições. 


Caderno (II) | Essa palavra também é utilizada nas redações de jornais e revistas (semanais ou mensais) 
para definir as editorias específicas, como Caderno de Economia, Caderno de Política, Caderno de 
Cultura etc. 


Cadeia | Conjunto de emissoras de rádio ou de televisão que transmitem, em âmbito nacional ou 
internacional, a mesma programação. A cadeia pode ser formada por uma única empresa e todas as 
suas transmissoras (afiliadas), ou por um poo/ composto por diversos órgãos de imprensa. Geralmente, 
as cadeias de várias emissoras acontecem quando o assunto a ser levado ao ar é de grande interesse. 
Exemplo: advento da Guerra do Golfo e cobertura feita pela CNN (Rede), ou pronunciamentos da 
Presidência da República. 


Chamada | Pequenos textos colocados nas primeiras páginas ou no início de uma reportagem, com o 
intuito de despertar o interesse dos leitores e instigá-los a lerem o texto. Para as rádios e televisões, as 
chamadas são as notícias-destaque de suas edições. Geralmente, são levadas ao ar antes dos jornais, 
no início desses e durante os intervalos comerciais, para que os telespectadores e/ou ouvintes 





mantenham-se ligados. 


Circulação | Quantidade de exemplares distribuídos de cada edição de jornais ou revistas. A distribuição 


pode ser feita gratuitamente ou através de venda a varejo, atacado ou assinatura. 


Clipping (I) (do inglês, recorte) | Pesquisa, coleta e recorte de jornais e revistas sobre determinado 
assunto, atividades de uma empresa, de uma instituição ou de uma pessoa, incluindo anúncios 
publicitários. Existem empresas que prestam o serviço de clipping, entregando os recortes diária, 
semanal ou mensalmente, dependendo do acordo firmado entre as partes. 


Clipping (ll) | Atualmente, existem empresas especializadas também na clipagem de informações 
televisivas e radiofônicas. O sistema é semelhante ao anterior, só que, em vez de recortes, são enviadas 
fitas cassete e/ou vídeo. 


Cobertura | É o levantamento de dados e apuração dos fatos para compor a matéria jornalística. 


Colaboração | Matéria assinada, enviada por terceiros, para jornais e revistas, como colaboração, ou 


seja, sem custos para o veículo. 


Colaborador | É o profissional que presta serviços jornalísticos temporários a uma empresa jornalística 
ou não, sem, contudo, manter vínculo empregatício. 


Coletiva | Entrevista concedida a vários órgãos de imprensa ao mesmo tempo (coletiva de imprensa). 


Coluna | Cada uma das diferentes divisões verticais de uma página. O que chamamos de centímetro- 
coluna nas Assessorias de Imprensa são os centímetros, em vertical, que uma informação ocupa para 


ser transmitida em uma coluna. 


Comentarista | Especialista em comentários e análises de fatos políticos, econômicos, sociais e 


esportivos, geralmente apresentados em programas dirigidos a esses assuntos. 


Comunicação | Disciplina que estuda os fundamentos, processos, métodos e técnicas de informação, 
divulgação, formação de opinião pública e persuasão coletiva. Numa definição clássica, em uso por 
várias escolas especializadas e adotadas por alguns autores, “é o processo pelo qual o emissor de uma 
informação atinge o receptor através de um veículo, dentro de um contexto do entendimento de ambas 
as partes”. 


Comunicação de Massa | Refere-se à exposição simultânea, ou em um curto período de tempo, de 
audiência ampla, dispersa e heterogênea, a mensagens transmitidas por sistema industrial de meios. A 
comunicação de massa caracteriza-se por recepção ou audiência em massa, embora a produção das 
mensagens se faça por segmentos minoritários da sociedade. Por isso, é também estudada como 
indústria cultural. 


Conselho Editorial | Colegiado sem funções executivas, podendo ser composto por jornalistas e não- 
jornalistas, com o objetivo de avaliar o desempenho do veículo, discutir linha editorial e examinar 
projetos. 


Copidesque (copy desk) | Palavra já aportuguesada que denomina o profissional de imprensa que 
aperfeiçoa e corrige o texto dos repórteres do próprio veículo, das agências de notícias e mesmo os 


press releases enviados pelas Assessorias de Imprensa, com vistas à sua publicação. A presença do 








copidesque é muito comum nos jornais diários, onde o ritmo de fechamento é rápido e cujos repórteres 
dispõem de muito pouco tempo para escrever os seus textos e, por isso, estão sujeitos a erros 
gramaticais, de estrutura de texto e, até mesmo, de informação. 


Copidescar | Melhorar a redação de um texto, checando informações e gramática, adequando o estilo 
e a linguagem ao veículo onde a matéria será publicada. 


Copirraite (copy right, direitos de autor) | Também do inglês e já incluída em nosso idioma. O termo 
expressa o direito exclusivo de imprimir, reproduzir ou vender imagens ou obras literárias, jornalísticas, 
científicas etc. 


Corpo | Usamos essa palavra para definir os tamanhos dos tipos gráficos, das letras utilizadas em uma 
publicação. 


Correspondente | Jornalista que envia notícias de outros países, estados ou cidades para um veículo de 
comunicação, mediante um contrato de trabalho. 


Corte (|) | Redução de um texto para melhor adaptá-lo aos espaços disponíveis na página. 


Corte (Il) | Interrupção de gravações ou edições de matérias gravadas para melhor adequação ao 
tempo/espaço do programa, em rádio ou televisão, podendo esse ser jornalístico ou não. 


Crédito | Colocar o nome do autor de um trabalho jornalístico junto a este. A obra pode ser texto, 
desenho, foto, gráfico, charge, cartum etc. 


Crônica | Texto jornalístico de cunho literário, apresentando fatos, críticas ou idéias da atualidade. 


Cronista | Pessoa, jornalista ou não, que se dedica a escrever crônicas para jornais e/ou revistas. O 
cronista pode fazer parte do quadro de funcionários da empresa ou não. 


Data de Fechamento | Prazo máximo (dia e hora) para entrega de matérias jornalísticas ou anúncios 
publicitários para serem incluídos em uma publicação. As revistas, ao contrário dos jornais diários, 
geralmente têm duas datas de fechamento: uma para entrega dos textos para composição e 
diagramação das matérias jornalísticas, e outra para entrega dos anúncios publicitários, quando, enfim, 
será totalmente encerrada a edição. 


Destacar | Tornar evidente uma palavra, uma frase ou parte de um texto. Geralmente, os recursos 
utilizados para isso variam desde capitulares, negrito, itálico e fios até tipos e cores diferentes. 


Diagramação | Feitura do projeto gráfico de uma página de uma publicação. 


Diagramador | Profissional encarregado de fazer o planejamento gráfico das páginas, obedecendo a 
critérios estéticos e também de ocupação adequada dos espaços. 


Direito de Recusa | Prerrogativa que assiste ao meio de comunicação de recusar ou suspender a 
veiculação de um anúncio, por motivos de ordem legal, ética, editorial, operacional ou empresarial (Art. 
45 do Código Brasileiro de Auto-regulamentação Publicitária). 


Direito de Resposta | A garantia que toda pessoa física ou jurídica tem de apresentar sua defesa perante 








o público, caso venha a ser ofendida, caluniada ou difamada por algum órgão de imprensa, podendo ser 
jornal, revista, rádio ou televisão. Esse direito consiste em disponibilizar um espaço na publicação, 
assegurado por lei, para a defesa da vítima. 


Edição (I) | Número de exemplares de cada jornal ou revista que são distribuídos para os seus leitores, 
em cada tiragem da publicação. 


Edição (II) | Seleção e preparação das matérias, imagens e fotos a serem divulgadas, tendo sempre em 
vista tornar a publicação o mais interessante e informativa possível. 


Editor | Jornalista responsável por uma seção, caderno, jornal ou revista. Cabe a esse profissional zelar 
pelo conteúdo editorial e informativo da publicação. Nos grandes jornais e revistas, existe também a 
figura do editor-chefe - aquele profissional que coordena todo o trabalho jornalístico. Na televisão, o 
editor é a pessoa que dirige as imagens dos programas, jornalísticos ou não, a serem transmitidos. 


Editoria | Seção voltada para um assunto específico, cujos profissionais são especialistas nesse mesmo 
assunto. Exemplo: Editoria de Economia, Política, Esportes, Moda. 


Editorial (I) | Texto jornalístico opinativo, escrito geralmente por um dos responsáveis pela publicação, 
expressando o pensamento do veículo a respeito de determinado assunto ou tema de envolvimento 
social. 


Editorial (II) | Os artigos ou críticas que compõem essa posição do jornal. 
Editorial (Ill) | Tudo o que não é publicidade em uma publicação. 
Emissora | Central de produção jornalística ou de programação geral de rádio ou televisão. 


Empastelar | Colocar de forma desordenada ou invertida os elementos que irão compor uma página. O 
pastel pode ocorrer com linhas, blocos de textos, fotos, títulos, legendas etc. 


Encarte (Il) | Folha avulsa ou caderno, com matéria especial, de cunho publicitário ou jornalístico, 
inserida em uma publicação, sem, contudo, fazer parte de sua linha editorial. 


Encarte (II) | Anúncio publicitário, ocupando uma página ou mais, de uma revista ou jornal, podendo ser 
anexado com grampos ou não. O encarte comumente vem com papel e cores diferentes dos utilizados 
na publicação. 


Entrada | Momento em que o repórter (rádio ou televisão) começa a participar de uma transmissão, 
podendo ser ao vivo ou através de gravações. Dependendo da programação, o repórter poderá entrar 
no ar uma ou mais vezes. 


Enviado Especial | É o profissional que vai cobrir os fatos fora de sua cidade, estado ou país e, de lá, 
envia as informações para o veículo que contratou seus serviços. 


Enxugar | Tornar um texto mais objetivo, eliminando frases, trechos ou mesmo palavras desnecessárias, 
de forma a tornar sua leitura mais direta e as informações transmitidas mais claras. 


Exclusividade | Repasse de informações para um veículo específico, em função do tipo de notícia e do 








público que se quer atingir. 


Expediente | Pequeno espaço reservado nas publicações, onde são mencionados: nome da empresa 
possuidora do veículo, nomes de diretores, editores, redatores, fotógrafos, diretores de arte, enfim, de 
toda a equipe profissional que fez a edição. Também nesses espaços são colocados endereços, 
telefones etc. 


Externa | Gravação realizada fora do estúdio, quando uma equipe se dirige a uma empresa, uma 
entidade ou órgão público para entrevistas locais, ou mesmo quando a transmissão é feita do local do 
acontecimento, como nos casos de incêndio, cobertura de jogos, greves, acidentes etc. As externas são 
particularidades dos profissionais que trabalham com rádio e televisão. 


Fechamento Editorial | É o término do trabalho de edição, quando as páginas a serem impressas já estão 
todas definidas e o material é encaminhado para o processo gráfico: composição, revisão, paginação, 
fotolito e finalmente impressão. 


Fio | Traço colocado em volta de fotos, charges, olhos etc, ou mesmo utilizado para separar as colunas 
de uma página, grifar títulos, delimitar boxes, enfim, destacar ou ressaltar os elementos gráficos de uma 
página. 

Foca | Jornalista em início de carreira, inexperiente. Esse termo, atualmente, está sendo substituído nas 
redações por jornalista-estagiário. 





Fonte | Pessoas, entidades, órgãos públicos ou empresas que fornecem informações aos jornalistas. 
Cultivar as fontes é muito importante para um profissional da imprensa. Entretanto, é necessário que 
isso se faça com grande discernimento, para não haver mistura de interesses pessoais de ambas as 


partes. 


Furo (Il) | Notícia de grande interesse, divulgada com exclusividade por um determinado veículo de 
comunicação. Também é conhecida por fato inédito, exclusivo etc. É, em síntese, conhecer, comprovar 
e informar um fato, antes dos demais órgãos de imprensa. 


Furo (Il) | Termo também usado nas redações para dizer que uma notícia não foi confirmada, que uma 
fonte não foi encontrada, enfim, que uma determinada reportagem não pôde ser realizada, ou seja, a 
pauta, a matéria furou. Isso significa que é necessário colocar outra em seu lugar imediatamente. 


Gancho | Literalmente, é uma forma de prender o leitor, incentivando-o a continuar ou a iniciar a leitura 
do texto. O gancho pode ser utilizado no início do trabalho, através de um olho ou de um parágrafo 
inicial, ou durante a exposição do tema, de forma que o leitor mantenha-se sempre interessado. 


Geral | Nos meios jornalísticos, refere-se à editoria de uma publicação que não se atém a nenhum setor 
ou assunto específico e, portanto, cobre os mais variados assuntos que escapam às editorias 
especializadas, como: Economia, Esportes, Cultura etc. Os repórteres da Geral cobrem desde greves até 
conservação das praças de uma cidade. 





Grande Imprensa | Todos os meios de comunicação de massa: jornais, revistas, rádios e televisões, que 
dão cobertura, diária ou periódica, aos acontecimentos políticos, econômicos, culturais e sociais. 


Identidade Visual | Parte essencial de qualquer imagem corporativa/de marca e que se constitui num 
sistema de signos visuais (logotipo, cores, letras etc) que dão homogeneidade à marca. 


Ilustração | Qualquer imagem (foto, desenho, arte) usada numa edição. Em sentido mais restrito, são 
desenhos ou colagens que não recebem nomes mais específicos (como charge ou cartum). 


Imagem de Marca | Tomando-se imagem como reputação, conceito, renome, impressão, é o conjunto 
de atributos e/ou expectativas, vivências, percepções - positivas ou negativas - que o mercado tem da 
marca de um produto, serviço ou empresa. Assim como a propaganda, ou seu efeito, é um valor 
agregado da marca; sinalização psicológica e, por extensão, sua capacidade geradora de venda e de 
satisfação de necessidade sócio-econômica. Diz-se imagem corporativa quando se refere à empresa. 


Infografia | Informação apoiada em elementos gráficos. Fotografias, quadros estatísticos, charges, 
desenhos são alguns exemplos. A infografia tomou impulso com a computação gráfica, mas a origem 


do termo está em informação. 


Informe Publicitário | Veiculação paga nos meios de comunicação de um informe esclarecendo algum 
procedimento ou medida de interesse geral sobre utilidade pública, medidas administrativas, econômicas 
etc, elaborado por órgão público ou empresa privada. 


Institucional | Todo trabalho jornalístico ou publicitário com o objetivo de promover uma imagem 
favorável a uma determinada empresa, marca, instituição, órgão público ou privado, ou à pessoa física. 
O seu interesse não é, no primeiro momento, a venda, mas sim, a criação de um conceito, uma atitude 
favorável por parte do público. 


Íntegra | Transcrição por inteiro de entrevistas, discursos, declarações, palestras, sem edições ou 
cortes. 


Intertítulo (entretítulo) | Títulos intermediários ao texto, com o objetivo de destacar aspectos 
importantes do mesmo, ou tornar a leitura mais amena e agradável. 


Jabá 
na expectativa de uma divulgação. 


Lançamento | Divulgação e exibição ao público de um produto ou um serviço novos. Nos meios 





Vem de jabaculê e significa dinheiro, presente, recompensa ou favores concedidos aos jornalistas 


jornalísticos, o termo é usado referindo-se à primeira publicação de um jornal, de uma revista ou de um 
livro, ou ainda de um programa de rádio ou televisão. Enfim, designa tudo o que é inédito e está sendo 
mostrado pela primeira vez. 








Layout | Projeto gráfico de um texto, página ou publicação. 


Lead | Palavra também trazida do inglês que traduzimos por introdução ao texto, com as informações 
para o esclarecimento do fato. O /ead também tem como objetivo despertar e estimular o leitor para o 
restante da matéria. 


Legenda | Pequeno texto explicativo, ocupando uma ou duas linhas, que geralmente vai ao pé ou ao 
lado das fotos, gráficos, desenhos etc, identificando as pessoas ou situações fotografadas ou 
registradas. 


Linha Editorial | Estilo e postura adotados por um determinado veículo de comunicação, que o define 
perante o seu público. Podemos dizer que é a sua personalidade técnica ou a sua forma particular de 
ver fatos e acontecimentos sócio-político-econômicos. A linha editorial de uma publicação leva editores 
e diretores de redação a manterem uma constante vigilância sobre tudo o que é publicado, para não 
fugirem da linha editorial adotada. Isso poderia acontecer caso fossem publicadas matérias, artigos ou 
comentários destoantes do estilo e postura costumeiros da publicação. 


Logotipo | Marca instituída por uma empresa, uma publicação, uma emissora, um produto ou um 
serviço, cujo símbolo, apresentado por letras ou desenhos, ou ainda pela junção dos dois, define-o 
perante o público. 


Vo 


Mailing | Banco de dados com listagens diversas (veículos, autoridades etc). 





Manchete | É o destaque (ou destaques) de cada edição. Os assuntos da manchete geralmente vão para 
a primeira página da publicação ou dos cadernos internos dos jornais e revistas. Nas rádios e televisões, 
as manchetes compõem as chamadas de programas, jornalísticos ou não, antes de sua apresentação 
ou durante os intervalos comerciais. 


Matéria | É o resultado do trabalho jornalístico, ou seja, o fato ou acontecimento pautado, analisado, 
pesquisado, explicado e transcrito para o papel. A matéria geralmente é feita pelos repórteres que saem 
às ruas acompanhando os acontecimentos, fazendo entrevistas, observando, pesquisando etc. Depois 
de escrita, é entregue ao editor para os acertos finais e a edição da mesma. 


Matéria de Capa | Diz-se do assunto mais importante da edição, que geralmente vai para a capa da 
publicação ou dos cadernos internos. Também é conhecida como manchete da edição. 


Meios de Comunicação de Massa | Todo o conjunto de veículos: jornais, revistas, rádios, televisões, 
outdoors, cartazes, folhetos etc, encarregados de transmitir e informar os fatos e os acontecimentos 
que envolvem a sociedade como um todo. O mesmo que mídia (pronúncia inglesa do latim medium, 


media = meio, meios). 


No 


Narração | Relato de fatos e circunstâncias através da fala, da escrita ou de recursos visuais. É comum 
a narração em off para descrever uma ação visual. Exemplos: descrição de um desfile de modas, de um 
fato qualquer apenas com o acompanhamento de imagens, de uma passagem fílmica etc; ou ainda um 





relato puramente visual, como uma câmera (cinema ou televisão) passeando por um objeto ou uma 
pessoa, uma paisagem, uma circunstância qualquer, com a única intenção de descrevê-la, mostrá-la em 
detalhes. 


Negrito | Palavras ou expressões grafadas em cores mais fortes, mais comumente o preto. Esse recurso 


é utilizado para destacar, diferenciar e chamar a atenção para determinadas palavras e expressões do 
texto. 
Nobre | Refere-se ao horário de maior audiência no rádio ou na televisão. 


Nota | Pequena notícia transmitida em poucas linhas, destinada à informação rápida. A nota ainda é 
utilizada para indicar alguma parte do texto de uma obra. É muito comum encontrarmos notas de rodapé 
ou notas biográficas. 


Notícia | Fato, acontecimento ou opinião que interessa a um grande número de pessoas. No jornalismo, 
é a matéria-prima da produção. 


Off the record (do inglês, não gravado) | Informação obtida de uma fonte não identificada. Nos meios 
jornalísticos, o off significa não citar o nome do entrevistado ou da fonte da qual saiu a informação. 


Olho | Pequeno texto destacando aspectos importantes da matéria. 


Ombudsman | Termo sueco que designa procurador, representante, pessoa contratada para criticar, que 





se popularizou como aquele indivíduo que cuida dos interesses dos cidadãos junto a certas 
organizações. No jornalismo, é um profissional contratado para fazer a crítica, bem como atender às 
reclamações, sugestões e solicitações dos leitores de determinada publicação. O ombudsman surgiu na 
imprensa em 1967, no Louisville Courrier Journal, em Kentucky - EUA. Mas foi no The Washington Post, 
onde existe desde 1970, que o ombudsman começou a ganhar força. Aqui, a figura do ombudsman 
começou a atuar no jornal Folha de São Paulo, em 1989. 


Original | Texto entregue pelo autor para ser trabalhado pelos copidesques, redatores, editores e 
revisores, sendo depois enviado para o processo gráfico. Em publicidade, refere-se ao desenho ou 


anúncio produzido para ser copiado ou reproduzido. 


1 Ses 
Página | Cada uma das faces de uma folha de jornal, livro, revista, folheto ou outra publicação. 


Página Nobre | São todas as páginas ímpares de uma publicação. São chamadas assim porque 
despertam maior atenção do leitor, uma vez que, ao folhearmos uma publicação, a tendência do olho é 
cair na página ímpar. Em publicidade, essas páginas são sempre mais solicitadas para a veiculação de 
anúncios. Em jornais e revistas, as matérias de maior destaque são sempre colocadas nas páginas 
ímpares. Em livros, é comum que os capítulos se iniciem também nessas páginas. 


Pastel | Colocar de forma errônea os elementos gráficos em uma página. O pastel pode ocorrer em 
textos, fotos, legendas etc; pode ser pequeno, como uma simples troca de letras, ou grande, como um 





pedaço de texto colocado em uma coluna errada, foto com nome de outra pessoa ou colocada em lugar 
indevido na página. 


Pauta | Conjunto de assuntos a serem pesquisados, explorados e transformados em notícias, para 
comporem a edição de cada um dos jornais, revistas, ou mesmo para a programação jornalística de 
rádios e televisões. 


Pauteiro | Profissional que pesquisa todos os acontecimentos do dia, define o que vai ou não ser 
publicado e, depois, distribui as pautas para os repórteres fazerem um levantamento mais detalhado e 
minucioso. 


Permuta | Negociação feita entre um veículo de comunicação e uma empresa, visando a troca de 
produtos e serviços de uma, por espaços e entradas na programação da outra. 


Piloto | Esboço de um trabalho jornalístico ou publicitário, para ser demonstrado às fontes interessadas 
a fim de obter a sua aprovação. 


Pingue-Pongue | Entrevista publicada na forma de perguntas e respostas, com texto introdutório 
contendo informações de impacto, perfil do entrevistado e outras informações. Deve ser uma 
transcrição fiel, mas nem sempre completa, da entrevista. 


Pirâmide Invertida | Texto jornalístico que apresenta as informações obedecendo a uma ordem 
decrescente de importância, ou seja: os principais fatos encabeçam a notícia, depois vêm os 
intermediários e, por fim, aqueles que, de maneira nenhuma, alteram a compreensão da mesma. 


Plantar | Publicar informação, geralmente de pouca ou nenhuma consistência, com objetivo de atender 





a /obby empresarial, governamental ou pessoal. 


Porta-voz | Pessoa determinada por uma empresa, instituição ou órgão público para, junto à imprensa, 
transmitir oficialmente o seu pensamento e dar as informações solicitadas. 


Press release | Expressão inglesa que significa comunicado à imprensa. É a notícia de uma empresa, 





instituição ou órgão oficial distribuída à imprensa para a divulgação gratuita. 


Press kit | Expressão inglesa usada para designar o conjunto de material usado para dar maior 
entendimento ao assunto proposto, com textos explicativos, históricos, discursos, fotos, gráficos etc. 
Em geral, é apresentado em uma pasta. 


Produtor | Coordenador dos programas, jornalísticos ou não, apresentados em rádios e televisões, cuja 
função é definir reportagens, indicar e contatar fontes, localizar entrevistados, marcar entrevistas etc. 
Enfim, é a pessoa que organiza a estrutura do programa. 


Público-alvo | Segmento da população que se pretende atingir com uma mensagem publicitária, uma 
matéria jornalística, um espetáculo teatral etc. 


Redação | Conjunto de pessoas que redigem para um periódico, uma revista, uma editora etc; o corpo 


de redatores. 


Reportagem | Compreende todo o trabalho jornalístico desenvolvido com a finalidade de publicar uma 





notícia: cobertura e apuração dos fatos, seleção das informações, pesquisa e preparação do texto para 
ser editado. 


Repórter | Profissional cuja atividade é apurar os fatos à procura de informações jornalísticas para o 
veículo em que trabalha. 


Resenha | Resumo crítico de um trabalho literário. No jornalismo, significa o resumo das principais 
notícias do mês, da semana, do dia etc. Também chamada de sinopse, é muito utilizada nos órgãos 
públicos e nos meios políticos, para que os dirigentes tomem conhecimento do que está sendo publicado 
sobre determinado assunto, ou mesmo para acompanhar o noticiário geral, destacando as notícias que 
mais lhe interessam. 


Retranca | Termo genérico para designar cada unidade de texto em jornal. 


ES 


Sangrar | Fazer com que uma foto, um desenho ou um gráfico ultrapassem as margens de uma página. 
No jornalismo moderno, tornou-se muito comum sangramento de fotos, gráficos etc, que são impressos 
até as linhas de corte ou a dobra do papel. 


Seção | Parte de uma publicação, jornal ou revista voltada a dar informações específicas sobre 
determinado setor ou tema. As seções, geralmente, estão contidas em cadernos ou editorias e são 
criadas para facilitar o manuseio e a leitura da publicação. As seções de empresas e negócios quase 
sempre se encontram dentro dos Cadernos de Economia e, por sua vez, trazem temas de interesse 





direto dos empresários. 


Segundo Clichê | É a segunda tiragem da mesma edição - muito comum nos jornais diários para corrigir 
ou alterar informações ou, ainda, para acrescentar alguma informação importante que chegou à redação 
depois do fechamento da edição. 


Selo | Recurso gráfico que se repete em várias páginas de uma publicação para identificar uma 
reportagem, um caderno especial ou mesmo para dar-lhe personalidade. O selo pode ser uma foto, uma 
charge, um desenho, um traço ou qualquer outro elemento que tenha a ver com o todo do trabalho 


desenvolvido. 
Subtítulo | Complementação do título principal de uma matéria jornalística ou de um anúncio. 


Sucursal | Filial de veículos de comunicação em outros estados ou cidades, para atender a demandas 
específicas de informações. 


Suíte | Reportagem que explora os desdobramentos de um fato que foi notícia na edição anterior. 


Tablóide | Jornal com a metade do tamanho-padrão. Essa medida é muito adotada nos jornais do sul 
do País, principalmente Porto Alegre e, também, no jornalismo empresarial, onde a maioria das 
publicações são no formato tablóide. 


Tabela | Sua função é apresentar informações de maneira clara e de rápida leitura, com informações 





exatas e redigidas de forma concisa. 


Jo. 


Vazamento | Divulgação de uma informação sigilosa ou que a fonte não pretendia que fosse divulgada. 
É muito comum acontecer àqueles que costumam falar em off com os jornalistas. 


Vinheta | Forma gráfica usada para caracterizar uma seção na página de jornal ou revista. Também é 


usada em rádio e televisão. 
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Apresentação 





sta cartilha foi elaborada, a partir da preocupação do Ministério da Saúde com o seu 

direito de conhecer mais sobre a hanseníase, os seus direitos na saúde e os seus deveres 

como parceiro da equipe de Saúde que o acompanha. Essa preocupação estendeu- 
se aos direitos humanos em geral e aos direitos específicos para as pessoas atingidas pela 
hanseníase que já têm alguma incapacidade. Assim, a Secretaria de Vigilância em Saúde e o 
Departamento de Vigilância Epidemiológica, por meio do Programa Nacional de Controle da 
Hanseníase, espera que você possa ler cada um dos seus capítulos com o mesmo carinho com 
que foi construída. 


Você vai encontrar, em várias passagens da cartilha, depoimentos de pessoas que ainda 
estão em tratamento, a caminho da cura. Seus depoimentos foram muito importantes para 
que se pudesse entender o que cada uma delas sentiu e ainda sente sobre as dificuldades de 
conviver com a hanseníase. 


Muitas delas apresentam certo grau de incapacidade física e por isso estão atentas ao au- 
tocuidado e ao tratamento para prevenir a piora dessas incapacidades, assim como fazendo os 
procedimentos de reabilitação que lhes permita voltar às suas atividades diárias. 


Esta cartilha é para você e seus familiares. A nossa expectativa é que você a leia sempre que 
tiver dúvidas e, se precisar de ajuda, peça a alguém da sua família ou a um amigo para ler com 
você. Esperamos ainda que você possa usá-la, no serviço de saúde, como apoio às suas discus- 
sões, no seu grupo de orientação. 


O importante é que você conheça mais sobre assuntos que podem ajudá-lo ou ajudá-la a 
ficar curado (a), a se prevenir contra as incapacidades e deformidades, a exigir os seus direitos 
como cidadão ou cidadã, para viver com melhor qualidade de vida. 


Boa leitura! É importante que você continue com sua vida normal no trabalho, na escola, 
junto a seus familiares e amigos. Que complete o seu tratamento e previna as complicações. 


José Gomes Temporão 
Ministro da Saúde 








Conhecendo 
os Direitos 
Humanos 


Neste capítulo você vai 
conhecer um pouco da 
TE to do [o EDITE STi to 
Humanos no mundo e 

no Brasil e o isolamento 
compulsório, uma forma 
de discriminação que 
afetou a vida das pessoas 
que tinham hanseníase. 
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O que são Direitos Humanos 


Direitos humanos são os direitos dos homens. Estes direitos vêm sendo conseguidos ao lon- 
go da história. É conhecendo um pouco da luta por direitos humanos no mundo que podemos 
entender o valor dos direitos iguais para todos os homens. 


Desde muitos séculos que alguns direitos foram sendo conquistados pelo homem. Nem sem- 
pre a liberdade dos homens foi respeitada e, em muitos países, a cidadania era direito de poucos. 
Em alguns deles, as mulheres, os estrangeiros e os escravos eram excluídos da cidadania. 


O Cristianismo trouxe a idéia de que todos os homens eram iguais, mas esta idéia nem sem- 
pre foi respeitada. 


Muitos povos consideravam os direitos do homem como direitos concedidos pelos deuses. A 
Revolução Francesa, há mais de duzentos anos, introduziu o conceito de que os direitos humanos 
deviam ser garantidos e respeitados pelo Estado. Mesmo assim, as desigualdades entre homens e 
mulheres continuaram. As pessoas continuaram se mobilizando e lutando por direitos como educa- 
ção, saúde, moradia e muitos outros. 


[A 


É 
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No século XX, durante a Segunda Guerra Mundial, 
o mundo entrou em choque com os atos de racismo, 
de intolerância e de agressão sofridos pelos civis, que 
representaram 90% das vítimas de guerra. Estes atos 
levaram os governantes de 148 países-membros da 
Organização das Nações Unidas a elaborar um pacto 
denominado Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos, em 1948. 


Em 1966, a Declaração Universal dos Direitos Hu- 
manos foi complementada por dois Pactos: o Pacto 
dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. 


É preciso que todos os homens se unam e lutem 
para que os direitos humanos se tornem uma reali- 
dade para todas as pessoas. 


Respeitar os direitos humanos é promover a vida 
em sociedade, sem discriminação de classe social, 
cultura, religião, raça, orientação sexual ou de qual- 
quer outro tipo. 


Os direitos humanos compreendem três categorias: 
e direitos civis e políticos; 
e direitos econômicos, sociais e culturais; 


e e direito dos povos. 





A conquista do voto 


pelas mulheres e 
analfabetos é um avanço 
em Direitos Humanos. 
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Direitos civis e políticos 


São aqueles que asseguram o 
direito à igualdade perante a lei, 
garantindo que ninguém pode 
ser discriminado ou impedido de 
gozar dos direitos previstos na 
Constituição Federal. 


Os direitos civis e políticos 
compreendem: 





direito de ir e vir; 

direito à liberdade de opinião; 
direito ao registro civil; 

direito dos presos; 


direito a um julgamento justo; 





proibição de tortura, de escravidão — a exemplo do trabalho infantil, trabalho escravo, 


trabalho em condições degradantes; 


direito de se associar e de participar da vida política; 


direito a votar, fazer parte de partidos políticos, de candidatar-se a cargos públicos. 


Direito dos povos 


É aquele que assegura os direitos básicos dos po- 
vos, como o desenvolvimento, a paz e a participação 
no patrimônio comum da humanidade. 


O direito dos povos inclui: 


ar (atmosfera); 


ecossistemas: conjunto das relações que man- 
têm entre si a fauna (animais), a flora (vegetais), 
os microorganismos e o ambiente, composto 
pelos elementos solo, água e atmosfera; 
recursos minerais (ouro, carvão, ferro, bauxita, 
petróleo...); 

recursos hídricos (rios, mares, lagos, lagoas...); 


flora (vegetais) e fauna (animais). 
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Direitos econômicos, 
sociais e culturais 


São aqueles que asseguram ao ser humano um 
modo de viver com dignidade. Eles incluem: 

e direito à alimentação, de estar livre da fome 
com vestuário e moradia; 

e direito ao trabalho digno e aos benefícios 
trabalhistas; 

e direito à seguridade social das famílias, mu- 
lheres, homens, crianças, idosos; 

e direito à educação, de participar da vida cul- 
tural e de se beneficiar do progresso cientiífi- 
co e tecnológico; 





e direito de acesso aos serviços de saúde; 


e direito das minorias étnicas e raciais, a exem- O direito à saúde é 


plo dos indígenas e dos afro-descendentes; um direito social. 


e direito a viver com a sua incapacidade em 
uma sociedade inclusiva; 


e direito a viver a sexualidade e a reprodução 
sem riscos para a saúde. 
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Os Direitos 
Humanos no Brasil 


Em 1966, o Brasil assinou os dois Pac- 
tos: Pacto dos Direitos Civis e Políticos 
e o Pacto dos Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais. Em 1988, os princípios 
da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos foram introduzidos na nossa 
Constituição Federal. 





O movimento de defesa dos direitos humanos no 
país resultou na criação, em 1995, da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, e da do Brasil afirma, em seu 
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, no Mi- artigo 1º, que a cidadania 
nistério da Justiça, responsável pelo Programa Nacio- 
nal de Direitos Humanos. 


A Constituição Federal 


e a dignidade da 


pessoa humana são os 

A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos principais fundamentos 
foi transformada na Secretaria Especial dos Direi- 
tos Humanos da Presidência da República, pela Lei 
nº10.683, de 28 de maio de 2003. (BRASIL, 1988, art. 1º). 


do Estado brasileiro 


Discriminação: 
uma violação dos 
Direitos Humanos 


A discriminação é o resultado de uma ação ou omis- 
são que violenta os direitos do homem, em função de 
raça, sexo, idade, estado civil, deficiência física ou men- 
tal, opção religiosa, doença contagiosa, e outros. 


A discriminação é uma das piores formas de viola- 
ção dos direitos humanos. Principalmente contra os 
pobres, os excluídos socialmente, os negros, homos- 
sexuais, as mulheres, as crianças, as pessoas com de- 
ficiências, os idosos e as pessoas com determinadas 
doenças, entre elas a hanseníase. 
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A discriminação da sociedade contra pessoas atingi- 
das pela hanseníase se deve a alguns fatores, como por 
exemplo: 


e desconhecimento sobre a natureza da doença, sua 
transmissão, e suas formas de tratamento; 


e desconhecimento de que a hanseníase tem cura; 


e a idéia errada de que hanseníase se pega pelo toque. 


Estes desconhecimentos podem provocam nas pessoas: 





e medo de frequentar locais públicos e privados fre- 
quentados por pessoas atingidas pela hanseníase 


(hotéis, pousadas, pensões, igrejas, escolas, clubes); A discriminação gera 


e Medo de adquirir deformidades, pelo contato com o preconceito, que é 

as pessoas atingidas pela doença. rejeitar antes mesmo 

Estas posturas discriminatórias costumam inibir as pes- de conhecer, de saber 
soas atingidas pela hanseníase que passam a evitar locais mais sobre alguém 


públicos e privados, com receio de serem rejeitadas. ou alguma coisa. 


O, ASI 
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As descobertas científicas 
que contribuíram para 
acabar com a segregação: 


e A descoberta da 
quimioterapia (sulfona, 
em 1948); 


e A poliquimioterapia 
(PQT), introduzida em 
1982, que elimina o 
bacilo de Hansen e 
cura a doença; 


e a interrupção do 
contágio nas primeiras 
doses do tratamento 
poliquimioterápico (PQT). 


Isolamento compulsório 


Antes da descoberta do tratamento da hanseníase 
com a PQT (poliquimioterapia), o controle da doença 
era feito por meio do isolamento das pessoas nos hos- 
pitais colônias, o isolamento compulsório, determi- 
nado pelas autoridades federais. 


Essas medidas foram tomadas para quebrar a cor- 
rente do contágio. Os doentes eram afastados dos 
seus familiares, dos amigos, do seu trabalho, da sua 
comunidade. 


Assim, milhares de famílias foram destruídas, filhos 
foram separados dos pais vivos e muitas casas foram 
incendiadas. Em muitos casos, os pais não queriam 
mais ver os seus filhos, rejeitando-os. 


O isolamento compulsório das pessoas atingidas 
pela hanseníase foi uma política sanitária que, embo- 
ra tenha sido tomada para evitar a transmissão da do- 
ença, ela acabou por violar os direitos humanos. 


Muitas pessoas isoladas, quando saíram dos hos- 
pitais-colônias, não puderam se integrar à sociedade, 
ou não foram recebidos pelos familiares e tiveram 
de voltar ao espaço onde viveram a maior parte das 
suas vidas. A partir da década de cinquenta, o uso da 
sulfona permitiu a recomendação de tratamento am- 
bulatorial e gradualmente a implantação de medidas 
para combater o preconceito em relação à doença. 
Nos anos setenta, teve início a campanha pela mu- 
dança do nome no Brasil. 


A partir de 1980, o uso da Poliquimioterapia 
(PQT) foi aconselhado a ser usado por todas as pesso- 
as com hanseníase no mundo, porque a PQT associa 
drogas que têm melhor resultado, mais rapidez e 
menor risco de resistência ao medicamento. 


Com o tratamento com a PQT, os pacientes fica- 
ram curados e obtiveram alta, contribuindo para der- 
rubar os muros do isolamento, mas não a barreira da 
discriminação. 
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Pensão Especial 


As pessoas atingidas pela hanseníase e subme- 
tidas a isolamento e internação compulsórios em 
hospitais-colônias têm direito a requerer a pensão 
especial, mensal, vitalícia e intransferível, um direito 
reconhecido pelo Governo Federal que sancionou a 
Medida Provisória nº. 373/07, convertida na Lei nº 
11.520/2007. 


Essas pessoas devem acessar o site da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos (SEDH) da Presidência 
da República e ler a Cartilha de Orientações para a 
Pensão Especial, a fim de saber o que é preciso para 
requerer esta pensão. 


Veja o depoimento de Luíza, uma pessoa atin- 
gida pela hanseníase que viveu isolada em 
uma Colônia por muitos anos: 






“Quando eu tinha 11 anos, me levaram para uma Co- 
lônia, me separaram dos meus pais, da minha família e eu 
só chorava. Tava acostumada a morar na roça e quando che- 
guei na Colônia, vi um pé de tamarindo que só tinha duas folhas. 
Resolvi tomar conta dele. Ele foi crescendo comigo e ficou uma árvore bonita. Vivi 12 
anos na Colônia, me casei lá mesmo e perdemos três filhos que nos tiraram e levaram 
para o preventório. Sem cuidado, eles morreram. Eu e meu marido 
decidimos sair da Colônia e morar em uma casa perto. Lá tivemos 
outros filhos que graças a Deus e ao nosso cuidado viveram. 






Hoje estou aqui junto com meus ami- 
gos e colegas de doença, já curados, 
trabalhando em artesanato. Este tear é 
uma alegria para mim. Tô sabendo ago- 
ra que tem esta pensão pra quem mo- 
rou na Colônia. Vou buscar meus docu- 
mentos, vou mesmo.” 


Conhecendo os Direitos Humanos 
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O que é a hanseníase 


A hanseníase é uma doença causada pelo Myco- 
bacterium leprae que é um bacilo. Ele foi descoberto 
em 1873, pelo médico Amaneur Hansen, na Noruega. 
Em homenagem ao seu descobridor, o bacilo é tam- 
bém chamado de bacilo de Hansen. A hanseníase: 

e é uma doença contagiosa, transmitida por um 

bacilo que passa de uma pessoa doente, que 
não esteja em tratamento, para outra; 


e demora de 2 a 5 anos, em geral, para aparece- 
rem os primeiros sintomas; 





e apresenta sinais e sintomas dermatológicos e 
No Brasil, na década neurológicos que facilitam o diagnóstico; 
de setenta, o médico e pode atingir homens e mulheres, adultos e 


sina 4 crianças, de todas as classes sociais; 
brasileiro Abraão Rotberg s 


(foto), preocupado com 
a discriminação contra 

as pessoas atingidas pelo 
bacilo, tomou a iniciativa e o tratamento é um direito e está disponível em 
de denominar a doença todas as unidades de saúde do SUS. 

de hanseníase. 


e seinstala, principalmente nos nervos e na pele; 


e pode causar incapacidades/deformidades, quan- 
do não tratada ou tratada tardiamente; 


e tem cura; 
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Como se pega 
a hanseníase 


Uma pessoa pega a doença, por meio das gotas 
eliminadas no ar pela tosse, pela fala e pelo espirro de 
uma pessoa com hanseníase, sem tratamento. 


O bacilo penetra através das vias respiratórias, per- 
corre o organismo e se instala preferencialmente nos 
nervos periféricos e na pele. O bacilo tem uma repro- 
dução lenta. Pode demorar de dois a cinco anos ou 
até mais tempo para se manifestar. 


O contato direto e prolongado com a pessoa do- 
ente em ambiente fechado, com pouca ventilação, e 
ausência de luz solar, aumenta a chance de a pessoa 
se infectar com o bacilo. A maioria das pessoas resiste 
ao bacilo e não adoece. 
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e Os doentes param de 
transmitir a hanseníase, logo 
que começam o tratamento. 


e Somente a pessoa doente que 
ainda não iniciou o tratamento 
transmite a hanseníase. 


e Não se pega hanseníase 
bebendo no copo ou 
utilizando o mesmo talher da 
pessoa com a doença. 





Conhecendo mais sobre a hanseníase 
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2 


A evolução da doença 





é lenta. Não deixe de 
procurar o serviço de 
saúde para investigar 
qualquer mancha 

ou dormência que 
apareça no seu corpo. 


Como se manifesta 


Sinais e sintomas 


Os sinais da hanseníase mais comuns são: 


e manchas esbranquiçadas, avermelhadas ou acas- 
tanhadas, em qualquer parte do corpo, que po- 
dem ser lisas ou elevadas; 


e caroços avermelhados ou acastanhados; 


e áreas da pele, mesmo sem manchas que não co- 
çam, mas formigam ou pinicam e vão ficando 
dormentes, com diminuição ou ausência de dor, 
de sensibilidade ao calor, ao frio e ao toque. 


Estes sinais podem se localizar em qualquer par- 
te do corpo. Eles ocorrem, com maior frequência, na 
face, orelhas, costas, braços, nádegas e pernas. 
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Geralmente a pessoa, com 
uma mancha ou com uma 
área da pele apresentando 
sensação diferente, pensa 
que não vale a pena se preo- 
cupar com ela, já que não dói 
nem coça. Assim, ela não pro- 
cura o serviço de saúde para 
fazer um diagnostico e saber 
que mancha é essa. Sem diag- 
nóstico e sem tratamento, ela 
continua doente sem saber, 
podendo transmitir o bacilo 
para outras pessoas. 





Outros sinais encontrados: 


e engrossamento de certos nervos dos braços, pernas e pescoço, acompanhado ou não de dor; 
e aparecimento de caroços ou inchaços, no rosto, orelhas e nas mãos; 
e perda dos pelos nas manchas; 


e perda dos cílios e sobrancelhas (às vezes). 


Veja como foi difícil o caminho que Isaura 
percorreu para descobrir que estava com 
Hanseníase: 


“Até descobrir que eu estava com hansení- 
ase foi uma viagem difícil. Comecei, sentindo 
um choque no cotovelo. Fui tratada como LER 
e durante sete anos peregrinei junto a mé- 
dicos, psicólogos, perícia de INSS e nada. Só 
depois de sete anos, é que fui a um médico 
ergonometrista que fez um exame de força 
e me disse que tinha suspeita de hanseníase. 
Me encaminhou ao serviço de saúde pra eu 
fazer os exames. Foi assim que eu descobri 
que estava com hanseníase.” 





Conhecendo mais sobre a hanseníase 
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Como a hanseníase 
afeta os nervos 
Os nervos podem ser afetados pela penetração do 


bacilo e pela reação do organismo ao bacilo ou pelas 
duas ao mesmo tempo. 



















Os nervos são como fios elétricos. Assim como os 
fios elétricos passam por dentro das paredes das ca- 
sas, Os nervos são como fios que passam dentro de 
todo o nosso corpo e nos permitem sentir o frio e o 
calor, a dor e o tato. Se o fio elétrico estiver ruim, os 
aparelhos não funcionam, a luz não funciona. Se nos- 
sos nervos não estiverem bons, nós não sentiremos as 
coisas que tocam na gente. 


Mas os nervos não servem só para a gente sentir. 
Eles servem também para a gente movimentar nosso 
corpo. Quando você quer fechar a mão ou andar, 
os seus nervos é que vão fazer os seus dedos 
ou suas pernas se mexerem. 


O bacilo de Hansen pode 
atingir vários nervos, mas ele 
atinge mais os nervos que 
passam pelos braços e per- 
nas. Por isso, as pessoas que têm hanseníase se queixam 
de manchas adormecidas na pele, dores, cáimbras, for- 
migamentos e dormência nos braços, mãos e pés. 


Os nervos mais afetados 

na hanseníase podem 

ser palpados nos locais 
assinalados na figura ao lado, 
porque ficam engrossados e 
em geral dolorosos. 
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Como se trata 
a hanseniase 


Classificação e 
tratamento da hanseníase 


A classificação da hanseníase é feita em função do 
número de lesões na pele, proporcional a quantidade 
de bacilos que a pessoa desenvolve quando atingida 
pela doença. 


Algumas pessoas desenvolvem poucos bacilos (até 
5 lesões de pele). É a forma paucibacilar da doença 
— PB. Existe um esquema de tratamento específico, 
para essas pessoas, sejam crianças ou adultos. 


Outras pessoas desenvolvem formas mais graves 
da doença, apresentando muitas lesões e bacilos. É 
a forma multibacilar da doença — MB. Existe um es- 





quema de tratamento específico para essas pessoas, Atenção! O tratamento da 
sejam crianças ou adultos. hanseníase, indicado pelo 

A classificação de PB ou MB será dada pelo profis- Ministério da Saúde, é a 
sional de saúde no momento do diagnóstico. poliquimioterapia (PQT). 


Veja o que diz Leila, uma paciente já curada, sobre isto: 


“Durante o tratamento, a minha mão doía muito, a minha 
mão inchava. Surgiram mais manchas, caroços nas orelhas, 
no nariz e fui ficando avermelhada, como se eu estivesse 
usando bronzeador. As pessoas me perguntavam o que eu ti- 
nha e eu falava que estava indo muito à praia e tinha alergia. 
Com o tratamento, as manchas sumiram, os caroços também 
e veja como estou hoje”. 


Conhecendo mais sobre a hanseníase 
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Cartela PB 


Dapsona 
Dose mensal 
supervisionada 


Rifampicina 


Dapsona 


r 


Medicação diária 
auto-administrada 





Tratamento dos casos paucibacilares — PB (adulto) 


Medicação 
e Rifampicina e Dapsona. 


e Duração do tratamento: 6 doses em até 9 meses. 


Dosagem 


e No Serviço de Saúde, uma vez por mês, dose supervisionada: 


OQ 2 cápsulas de Rifampicina (300 mg cada uma); 
OQ 1 comprimido de Dapsona (100 mg). 


e Em casa, diariamente: 


OQ 1 comprimido de Dapsona (100 mg). 
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Cartela MB 


Dapsona 
Clofazimina 
Dose mensal 
supervisionada o 
praca MM paras Rifampicina 
E x 
Fa 
si = hand 
alia ai DE Bo 
Medicação diária e se 
auto-administrada . Q J É 
.. 
e o PM: Dapsona 
o - 
Nr, e 4 
Clofazimina 





Tratamento dos casos multibacilares - MB (adulto) 


Medicação 
e Rifampicina, Dapsona e Clofazimina. 


e Duração do tratamento: 12 doses em até 18 meses. 


Dosagem 


e No Serviço de Saúde, uma vez por mês, dose supervisionada: 


OQ 2 cápsulas de Rifampicina (300 mg cada); 
9 1 comprimido de Dapsona (100 mg); 
4 3 cápsulas de Clofazimina (100 mg cada uma). 


e Em casa, diariamente: 


O 1 comprimido de Dapsona de 100 mg; 
O 1 cápsula de Clofazimina de 50 mg. 





Conhecendo mais sobre a hanseníase 
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Lembre-se! No tratamento 
da Hanseníase em criança, 
as medicações usadas 

são as mesmas, mas a 
dosagem é ajustada de 
acordo com a idade. 


Ás vezes, os medicamentos podem 
trazer complicações e isso costuma 
acontecer no início do tratamento. Se 
isso acontecer, pare de tomar os me- 
dicamentos e procure imediatamen- 
te a equipe de Saúde, especialmente 
nos primeiros meses de tratamento. 


A Clofazimina avermelha ou es- 
curece a pele, que fica muito seca, 
principalmente nos locais onde es- 
tão as manchas da hanseníase. Isto 
pode levar o paciente a abandonar 
o tratamento, mas para ficar curado 
é necessário fazer uso deste medica- 
mento. A pessoa deve procurar se proteger do sol e usar cremes hidratantes, durante todo o 
tratamento. Após dois anos da cura, a pele começa a voltar ao normal. Veja os depoimentos 
dos irmãos Carlos e Luana na página ao lado, em relação à mudança de cor da sua pele. 





O que são as reações 


Pode haver períodos em que apareçam caroços dolorosos no corpo ou dores nos nervos (neu- 
rites), febre, dor nas juntas, inchaços nas mãos e pés, às vezes até com indicação de internação. 


São as reações que devem ser reconhecidas e tratadas precocemente para prevenir as 
incapacidades. Essa reações são uma resposta do sistema de defesa do organismo reagindo 
contra os restos dos bacilos mortos. 


Quando a pessoa apresenta outras infecções (urina, dentes, ginecológica), as reações po- 
dem piorar. Por isso que nesses casos a pessoa deve procurar a equipe de Saúde. Ela pode 
ajudá-lo com medicamentos adequados. 
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Carlos (paciente MB em tratamento): 









“Quando meu nariz começou a crescer, as minhas 
orelhas também, as manchas parecendo impingem no 
meu corpo, eu fiquei com muita vergonha, me achando 
feio e não queria mais sair de casa. Fui ficando triste, 
muito triste. Pensei que era alergia. Fiz teste de alergia. 
Não era. Até que vim para o centro de Saúde, 
fiz os exames e descobri que tinha han- 
seníase. Fiquei muito escuro com os 
medicamentos, muito escuro mes- 
mo, mas não vou parar de tomar. 
Em seis meses vou estar curado”. 


Luana (paciente MB em tratamento): 


“Quando eu vi estava cheia de impigens. Pensei que 
estava com uma doença de pele. Pensei também que era 
alergia. O meu irmão que já fazia o tratamento no Cen- 
tro, viu um cartaz que tinha lá e descobriu que eu estava 
igual à pessoa do cartaz. Ele falou com minha mãe que 
me trouxe logo para o centro. Fiz os exames e a médica 
me explicou que eu também tinha sido atingida pela do- 
ença. Fiquei com medo e com vergonha das manchas. Na 
escola as colegas queriam saber o que eu tinha. A minha 
professora ficou com medo de mim. Comecei o tratamen- 
to e a cor da minha pele foi mudando. Eu fui ficando mais 
escura e as minhas colegas estranhavam. Sinto também 
dor nos cotovelos. Mas continuo fazendo o tratamento, 
porque quero ficar curada”. 





Conhecendo mais sobre a hanseníase 
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A importância do 
tratamento regular 


Quando o paciente não comparece 
às consultas agendadas mensalmente, 
para a dose supervisionada, é conside- 
rado pelo serviço de saúde um paciente 
faltoso. Esta falta significa a continuida- 
de da transmissão da doença, a resistên- 
cia do bacilo à medicação e o atraso na 
cura da hanseníase. 


O tratamento é um direito de todo 
cidadão, realizado em todo e qualquer 
serviço de saúde da rede pública. Não há 
necessidade de internação hospitalar, ex- 
ceto em caso de complicações. 


Os medicamentos são fornecidos gra- 
tuitamente em todos os serviços, sob su- 
pervisão da equipe de enfermagem. 


Evite o uso incorreto da medicação e 
tome os seus medicamentos todos os dias 
na presença de uma pessoa da sua família. 
Você também deve tomar a dose mensal, 
Conserve os seus na presença de um profissional de saúde, ou de uma 
medicamentos em pessoa da sua família ou da própria comunidade. Este 
procedimento, chamado de tratamento supervisio- 
nado, poderá ser realizado em uma unidade de saúde, 
Não deixe que outras ou na sua própria casa. 


pessoas usem os seus 





local seguro e seco. 


: . O tratamento supervisionado é importante para 
medicamentos, pois toda impedir que você, por inúmeros motivos, deixe de to- 
e qualquer medicação mar o medicamento. 


deve ser prescrita por 

um médico. Não dê nem 
envie para outras pessoas 
os seus medicamentos. 
Eles devem ser usados 
somente por você. 
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O tratamento supervisionado contribui para re- 
duzir o abandono de tratamento e aumentar o nú- 
mero de pessoas curadas. As pessoas em tratamento 
podem continuar suas atividades normais: conviver 
normalmente com sua família, seus colegas de tra- 
balho e amigos. 


Algumas equipes de Saúde já possuem um grupo 
de orientação que realiza reuniões com as pessoas 
em tratamento, e promove discussões sobre as for- 
mas de enfrentar a doença, suas dificuldades e as 
possíveis soluções. Procure ver se na sua região já 
existe este grupo. 


Você sabe como é importante contar com ami- 
gos ou outros doentes que podem se ajudar duran- 
te o tratamento. 
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É um direito seu receber o 
tratamento na unidade de 
saúde perto da sua casa. 


Hanseníase tem cura e o 
tratamento gratuito é um 
direito seu! 





Conhecendo mais sobre a hanseníase 
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A reabilitação é um direito! Devido ao acometimento dos nervos, o diagnósti- 
Lutar por ela é seu dever! co tardio e a demora para iniciar o tratamento podem 
provocar o desenvolvimento de incapacidades físicas 


e deformidades nas pessoas atingidas pela doença. 


A hanseníase é uma doença que pode atingir qua- 
se todos os órgãos dos sentidos do ser humano, pre- 


W/ VN judicando o tato (mãos, pés, pele), a visão (olhos) e 
o olfato (nariz). Estas lesões provocam incapacidades 


físicas, visuais e olfativas. 





As incapacidades físicas e as deformidades trazem 
muitas dificuldades para as pessoas com hanseníase. 
As incapacidades são um grande problema na hanse- 
níase. Elas são responsáveis pela exclusão de muitos 
trabalhadores do mercado de trabalho, do convívio 
social e da sua participação na comunidade. 


Se você é uma pessoa com incapacidade, tenha 
cuidado para não ficar com sequelas graves. Lem- 
bre-se: mesmo estando curado ou estando curada, se 
você sentir alguma coisa diferente, você deve voltar à 
unidade de saúde. 


Há pessoas atingidas pela doença 
que ficam curadas e sem sequelas. 
Há outras pessoas que mesmo sen- 
do tratadas e curadas, ficam com se- 
quelas. Se você já tem sequelas, você 
tem direito à reabilitação. 


Veja como Luciana, paciente MB, em tratamento, 
sentiu o preconceito contra a sua deformidade: 


“Com os meus dedos deformados, senti o preconceito den- 
tro da minha própria família. Aí, comecei a ficar depressiva e 
resolvi me isolar. Quando eu saía, se uma pessoa me olhava, eu 
ficava cismada e queria voltar correndo para casa. Só o grupo 
da hanseníase conseguiu me ajudar e agora estou me cuidando 
para evitar coisa pior. Não estou mais tão triste.” 





Hanseníase e Direitos Humanos — Direitos e Deveres dos Usuários do SUS 








O paciente sempre ouve da equipe de Saúde que 
hanseníase tem cura. A dificuldade é ele acreditar que 
está curado, quando ele se encontra diante de proble- 
mas, como: 


e as mãos se apresentam com garras ou feri- 
mentos; 

e os olhos não podem fechar; 

e não tem mais cílios; 

e o nariz está desabado; 

e tem rugas acentuadas; 

e as orelhas estão modificadas; 

e as sobrancelhas desapareceram; 


e o pé está paralisado e apresentando úlceras 
(feridas) constantes. 


O que está acontecendo 


Nesses casos, a pessoa está curada da infecção, 
mas não se sente curada em função das sequelas. 
Demorou muito pra ter um diagnóstico e a doença 
evoluiu negativamente, deixando sequelas. Ela sabe 
que é preciso continuar a ser acompanhada pela 
equipe de Saúde. Que ela precisa continuar a fazer 
fisioterapia, fazer as cirurgias reparadoras, realizar 
os autocuidados e, assim, voltar à vida produtiva na 
comunidade. 
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As atividades 

de prevenção e 
tratamento de 
incapacidades 

físicas não podem 
ser dissociadas do 
tratamento. A PQT e 
o autocuidado fazem 
parte do tratamento. 





O tratamento das 


incapacidades e seu 
acompanhamento são 
garantidos pelo serviço 
de saúde, mesmo com 
a pessoa curada. 


Previnindo incapacidades físicas e deformidades 
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Prevenindo aaa 
físicas e deformidades 





Para prevenir as incapacidades, você tem que conhecer as medidas que podem evitar danos 
físicos, emocionais, espirituais e sócio-econômicos que podem dificultar a sua vida. No caso de 
você já ter alguma incapacidade, você precisa ajudar a evitar outras complicações. 


Você pode aprender a prevenir e tratar as incapacidades com técnicas simples, adequadas 
a cada caso. 


Mas para fazer tudo isso, você precisa conhecer melhor a doença e procurar imediatamente: 
e ajuda para tratar as reações e as dores nos nervos (neurites); 


e apoio para enfrentar as dificuldades na família, no estudo, no trabalho, na comunidade, 
a fim de se sentir incluído socialmente e amparado emocionalmente; 


e orientação para aprender a realizar o autocuidado para prevenir as incapacidades. 


Veja o que Marina, paciente curada, diz sobre o seu sofrimento 
com a doença e a sua alegria por ter encontrado o GAMAH: 


"Eu sou do Maranhão. Eu sou uma sobrevivente. Tive hanseníase, me curei, 
tomei muito remédio. Agora tenho Lupus e tô me tratando. Não desisti do 
tratamento, mesmo sofrendo com os remédios. Sofri também um acidente, 
tive um problema no braço, mas já tô curada. Quando cheguei neste grupo de 
trabalho, eu só chorava, chorava e não sei dizer por que chorava tanto. Acho 
que era desespero. Agora não choro mais, pois tenho minhas companheiras e 
estou fazendo macramê e tapete de tiras. Gosto muito do GAMAH. 
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Acima de tudo, você tem de ter vontade e assu- A hansenliase 


mir o compromisso de se cuidar. tem tratamento 


Lembre-se que você não está sozinho. O trabalho e cura. Procure o 
de prevenção precisa ser realizado por você e por to- 
dos os profissionais que fazem parte da equipe de 
Saúde que cuida de você. É um direito seu! 


serviço de saúde. 
O tratamento 

é um direito de 
todo cidadão. 


Participe de discussões com sua equipe de Saúde. 
Procure se informar e trocar idéias com outras pessoas 
que têm hanseníase. Isso vai ajudar você a entender 
como as outras pessoas resolvem os problemas que 
surgem por causa da doença. 


Você também pode contar com o apoio de enti- 
dades sociais, religiosas e de direitos humanos na sua 
comunidade. Participe delas. É seu dever! 


Conhecendo 
os seus deveres 


Você vai conhecer muitos dos seus direitos nesta 
cartilha. Mas existem também os deveres que você 
precisa conhecer e cumprir e que vão ajudá-lo na sua 
cura e na prevenção de incapacidades. Primeiro, há o 
dever para com você mesmo; depois o dever para com a 
sua família e para com a sociedade. 





Veja o depoimento de Márcio, um paciente que abandonou o trata- 
mento e voltou dois anos depois, arrependido: 


“Eu abandonei o tratamento há dois anos e agora estou de volta. 
Vou começar tudo de novo, mas vou fazer o tratamento. A doutora fa- 
lou que eu não posso parar o tratamento e que tenho de trazer minha 
mulher e as outras pessoas da minha casa para fazer alguns exames. 
Sou pedreiro e preciso das minhas mãos”. 


Previnindo incapacidades físicas e deformidades 
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Aderir ao tratamento 
é um dever que você 
precisa assumir para 

garantir a sua própria 

cura. A adesão é 
responsabilidade sua! 















Veja o que diz Gabriela, do Grupo de Apoio às Mulheres 
com Hanseníase (GAMAH) no seu depoimento: 


“Quando eu cheguei aqui no GAMAH, eu queria morrer. Eu cho- 
rava muito e estava desesperada. Eu sentia uma angustia enorme, 
tinha vergonha, me via feia, inchada, por causa dos remédios. Mas 
os colegas me ajudaram a ver a vida com mais alegria. Eu agora es- 
tou bem. Continuo o tratamento, porque sou MB e tenho que me 
cuidar para ficar curada. Daniel me disse que eu tenho de continuar 
o tratamento, mesmo que seja difícil, para não ficar com sequelas.” 


Hanseníase e Direitos Humanos — Direitos e Deveres dos Usuários do SUS 


Adesão ao tratamento 


A pessoa atingida pela hanseníase, ao receber o 
diagnóstico, recebe também da equipe de Saúde as 
orientações para o tratamento que deve seguir. Na 
maioria das vezes, quando o diagnóstico é confirmado 
pelo médico, a pessoa tem que ter um tempo para: 

e entender o diagnóstico; 

e conhecer mais sobre a doença; 

e entender e enfrentar o tratamento; 

e entender que é preciso se comprometer com o 

tratamento, tomando os medicamentos regu- 
larmente para ficar curado. 


Se a pessoa aceita esse compromisso de fazer o 
tratamento, tomando os comprimidos corretamente 
todos os dias e também indo ao serviço de saúde para 
tomar a dose mensal sob supervisão do profissional 
de saúde, ela certamente está no caminho da cura. 


Lembre-se: toda vez que tomar 
o medicamento, você está 
eliminando o bacilo de Hansen 
e caminhando para a cura. 





Como Gabriela, se você estiver fazendo o trata- 
mento, você precisa continuar e participar do seu tra- 
tamento, tomando o seu medicamento diariamente, 
mesmo com dificuldades. Assim você ficará curado. 
Ao tomar a dose diária em sua casa e a dose mensal 
no centro de saúde, você está dizendo sim ao seu tra- 
tamento. Ao mesmo tempo, você precisa observar e 
cuidar do seu corpo, para evitar incapacidades e de- 
formidades. Participar de um grupo pode ajudar mui- 
to no seu tratamento. 


Você pode fazer muito mais por você, prevenindo 
as incapacidades e a sua evolução para deformidades, 
por meio de medidas simples: o autocuidado. 


Autocuidado 


O autocuidado é o cuidado que você tem com você 
mesmo. É um dever que você tem para com a sua 
saúde. São procedimentos, técnicas e exercícios que 
as próprias pessoas podem fazer para prevenir inca- 
pacidades ou impedir que elas piorem. 


Observe com atenção os cuidados que você precisa 
ter com seu corpo, até mesmo depois de receber alta. 
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Agora é a hora 
de você mesmo se 
ajudar! Se você tem 
alguma incapacidade, 
não hesite em exigir os 
seus direitos. Mas também 
cumpra o seu dever: 
realize os autocuidados 
para prevenir outras 
incapacidades e não piorar 
a que já tem. 


Veja o que Daniel conta sobre a adesão ao tratamento: 


"Quando começou o tratamento, eu achei que tava pioran- 
do. Eu suava demais de noite. Tive vontade de largar tudo. Fi- 
quei muito deprimido. Aí, com a ajuda da enfermagem, conse- 
gui continuar meu tratamento e agora estou curado. A mulher 
me deixou, porque pensou que eu ia morrer. Mas acho que vou 


viver e muito, mesmo com os dedos desse jeito.” 
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Cuidando dos olhos 

Observe os seus olhos. Sente alguma coisa nos 

olhos? Sente como se estivesse com areia nos olhos? 

Sente a visão embaçada de repente? Tem piscado mais 

que o normal? Ou não pisca? Os olhos estão resseca- 
) dos? As pálpebras estão pesadas? 





O que está acontecendo 


Pode ser a reação da doença que atingiu o olho 
ou o nervo ocular que está sendo afetado. Pode ter 
outras causas além da hanseníase. 







O que fazer 


e Examine e observe se há cisco e limpe cuidadosa- 
mente com soro. 

e Sevocê tem apenas ressecamento, use soro e procu- 
re atendimento onde você faz o acompanhamento. 

e Se você já tem problemas para fechar os olhos, 
além dos cuidados acima, faça os exercícios de 
abrir e fechar os olhos com força. 





Cuidando do nariz 


Sente alguma coisa no nariz? O nariz tem ficado 
entupido com frequência? Tem aparecido “casca” no 
nariz? Tem sangrado de repente? Tem sentido um 
cheiro ruim? 


O que está acontecendo 


O "osso do nariz” foi atingido pela doença. Nesses 
casos a formação de úlcera e a perfuração devem ser 


Não tire prevenidas. 

casquinha. 

Pode O que fazer 

provocar e Observe. Se houver ressecamento, limpe com 
ferida. soro fisiológico, inspirando e expirando o soro. 
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Cuidando das mãos e braços 


Compare os lados das mãos. Você abre a mão esquerda 
igual à direita? Sente dor, formigamento, choque ou dormên- 
cia nas mãos, nos braços ou nos cotovelos? As mãos estão 
inchadas? Os objetos estão caindo da mão? 


O que está acontecendo 


Sinal de nervo afetado. A dor, o formigamento, o choque e 
a dormência são por causa da inflamação do nervo (neurite). 





O que fazer 
e Proteger as mãos com luvas, usar panelas de cabo longo e de 
madeira, bem como colher de pau para cozinhar. 
e Evitar movimentos repetidos e carregar coisa pesada. 


e Repousar o braço afetado e, com orientação do serviço de saú- 
de, usar medicamento para inflamação do nervo. 


e Massagear, indo da palma das mãos até a ponta dos dedos, 
bem devagar, para não provocar ferimentos. Pergunte à enfer- 
meira da sua equipe os tipos de óleos que você pode usar para 
diminuir o ressecamento. 


Aprendendo os exercícios para recuperação 


Eles são para os músculos fracos das mãos e precisam ser feitos 
lentamente, para não causar ou provocar dor. 


e Abra todos os dedos e depois junte os dedos devagar. 


e Estique a mão e levante os dedos. 





e (Como na figura abaixo, faça os exercícios, movimentando todos os dedos. 


PA 2 NAUM 


Na próxima visita ao serviço de saúde, mostre como você 
está fazendo os exercícios, para saber se estão corretos. 
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Cuidando dos pés 


Sente dor e câimbra na perna? Sente fraqueza no pé? 
Sente dormência na planta do pé? Formigamento? Cho- 
que? Perde a sandália e não sente? Dá topada com o de- 
dão? Tem feridas? Calos? Bolhas? A pele está ressecada? 


O que está acontecendo 


O nervo foi atingido e por isso a pele está seca e o 
pé fraco ou sem força e você não sente dor, quando 
se machuca. 


O que fazer 


e Andar pouco, só o necessário. 
e Usar sapatos adequados, para prevenir feridas. 
e Hidratar, lubrificar e massagear. 


e Exigir a avaliação do seu pé. 





Aprendendo os exercícios para os pés e as pernas 


e Sente-se com as duas pernas penduradas; abaixe e levante o peito do pé. 


e Estando em pé, a uma distância de meio metro da parede, coloque as mãos na parede. 
Procurando não dobrar os joelhos e sem levantar os pés do chão, procure inclinar-se vá- 
rias vezes em direção à parede, como no desenho. 





Você precisa usar sapatos 
adequados e ter com os 
pés os mesmos cuidados 
que tem com as mãos, 
para prevenir feridas. 
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Prevenindo e cuidando 
de ferimentos 


Observou bolhas e ferimentos de repente e não se 
lembra como aconteceu? 


O que está acontecendo 


Você perdeu a sensação de calor e dor na área afe- 
tada; por isso não sentiu como e quando foi que se 
queimou ou se cortou. 


O que fazer 


Imobilizar os dedos machucados. 


Não andar com os pés descalços; usar sapatos 
confortáveis, de preferência costurados. 

Usar meias grossas ou duas meias macias sem 
remendos. 


Examinar os sapatos todos os dias, principalmen- 
te a parte interna, para verificar se existem saliên- 
cias ou pregas que possam causar ferimentos. 


Repousar em casa. 


Com esses cuidados, você pode tratar as complica- 
ções logo no início e, assim, evitar as deformidades. 
Você é a pessoa mais importante na prevenção. 
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ps 


Descobrir a causa do 


ferimento e se proteger. 
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Colalal=[e=]aTo [o MO 
seus direitos 
na saúde 


Neste capítulo você vai 
conhecer os seus direitos 
em saúde, como pessoa 
atingida pela hanseníase: 
o direito à orientação e 
informação, a ser atendido 
por uma equipe de 
Saúde multiprofissional 
e a prevenir e tratar as 
incapacidades e fazer 
reabilitação. 
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A Lei nº 8080, de 19 de 
setembro de 1990, que 
regulamenta o Sistema Único 
de Saúde — SUS, no título |, 
artigo 2º, reafirma: “A saúde 
é um direito fundamental 
do ser humano, devendo o 
Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno 
exercício.” (BRASIL, 1990, 
título |, art. 2º). 


Conheça essa lei. Ela pode 





ajudá-lo na luta pelos seus 
direitos na área da saúde. 


Saúde: um direito social 


Como todo cidadão brasileiro, você tem direito 
a atendimento integral por uma equipe de profis- 


sionais da saúde que pode ajudá-lo na sua cura, na O artigo 196, da Constituição 
prevenção de incapacidades e na sua reabilitação. Federal de 1988. aliimai 
Esta equipe de Saúde inclui: médicos, enfermei- “A saúde é direito de todos 


ro, técnico de enfermagem, agente comunitário de 
saúde, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, psicó- 
logo, assistente social e outros. 


e dever do Estado [...]” 
(BRASIL, 1988, art. 196). 


Receber informações e 
orientações sobre a doença 


É um direito seu conhecer a doença que o atingiu. Para saber mais, não tenha vergonha em 
tirar suas dúvidas com os profissionais da equipe de Saúde onde você faz o seu tratamento. 
Estar informado é muito bom para ajudá-lo no seu tratamento e na sua cura. 


Você tem direito a receber orientações sobre o seu diagnóstico, e o tratamento que está fa- 
zendo, para que você possa ficar curado. Esse direito você tem de exercer. Você é a pessoa mais 
importante para a sua cura. 
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Ser bem atendido, 
avaliado e ter acesso 
ao atendimento 
multiprofissional 


Ser bem atendido, avaliado e ter acesso ao aten- 
dimento multiprofissional, quando necessário, é um 
direito de todos os brasileiros. 


A equipe que acompanha seu tratamento é com- 
posta por médico, enfermeiro, técnico de enferma- 
gem, agente comunitário de saúde. Em algumas 
unidades básicas de saúde já existem a fisioterapia, 
a terapia ocupacional, a assistência psicológica e a 
assistência social. 


A equipe de Saúde é responsável em avaliar as suas 
necessidades e decidir quais os profissionais que de- 
vem lhe prestar assistência. Assim, você tem direito a: 


e consulta, avaliação e acompanhamento pela 
equipe multiprofissional; 


e diagnóstico e exames complementares; 


e tratamento adequado, com os medicamentos es- 
pecíficos, incluindo o PQT (Poliquimioterápico); 


e outros medicamentos, quando indicados; 

e ser encaminhado para outros especialistas; 

e orientações sobre prevenção de incapacidades; 
e avaliação de reações e dores nos nervos (neurites); 
e avaliação de grau de incapacidade; 

e reabilitação, com aquisição de órteses e próteses; 
e cirurgias reparadoras; 

e acompanhamento psicológico e terapêutico; 

e acompanhamento pela assistência social; 


e tratamento de feridas. 
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“Toda pessoa tem o direito 
de ser tratada pelos 

agentes do Estado com 
respeito e dignidade.” 
(ORGANIZAÇÃO DAS 

NAÇÕES UNIDAS, 1948, art. |). 


Conhecendo os seus direitos na saúde 
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Ada ptação das pessoas O Decreto nº. 3.298 de 
; ' E 20 de dezembro de 1999, 
com incapacidades físicas 


garante às pessoas com 


deficiência programa de 
A recuperação funcional é um trabalho feito pela prog 


equipe de Saúde para melhorar e adaptar as pesso- prevenção, de atendimento 


as com incapacidades físicas, psicológicas e sociais às especializado e de inclusão 
atividades da vida diária, como comer, banhar-se, fa- 


No social, qualificação 
zer higiene pessoal e outras. 


profissional e incorporação 
no mercado de trabalho 
(BRASIL, 1999). 


É muito importante desenvolver atividades para re- 
abilitar os membros superiores e inferiores. 


O uso de órteses e próteses são necessários na rea- 
bilitação, pois estes equipamentos aumentam as pos- 
sibilidades de independência e inclusão das pessoas 
no trabalho e na comunidade. Você precisa saber que 
o uso de uma órtese não substitui as terapias, mas é 
uma ajuda importante no tratamento. 
















É importante que você vá regularmente à unidade 
de saúde, perto de sua casa, para que a equipe de 
Saúde faça uma avaliação clínica do seu estado geral. 


Se você tem dificuldades em relação ao traba- 
lho que fazia antes de adoecer, converse com a 
equipe de Saúde sobre essas dificuldades ou sobre 
sua vontade de se qualificar em outras profissões. 


Se a doença atrapalhar a função que 
você desempenha no seu trabalho, procure 
se adaptar a outra função que seja adequa- 
da, de preferência no mesmo local. 


Veja o que diz Daniel: 


"Você pode ver como estão as minhas mãos. Eu sei que estou 
curado, mas tenho que viver com as mãos deste jeito, até eu 
poder fazer a cirurgia que o meu médico recomendou...” 
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Garantia de 
acesso a órteses 
e próteses 


As Secretarias Estaduais e Municipais 
de Saúde são responsáveis pelo forneci- 
mento de órteses e próteses (muletas, 
bengalas, próteses para amputados, ca- 
deira de rodas, lupas, óculos, aparelhos 
auditivos e outras, por intermédio das 
unidades de saúde e reabilitação conve- 
niadas pelo SUS. 


Para aquisição gratuita de Órteses e 
próteses, procure a equipe de Saúde que 
está lhe dando assistência para saber 
quais os serviços de saúde e reabilitação de seu estado 
ou município que podem lhe fornecer esses equipa- 
mentos. Você tem direito a eles, quando necessários. 


A pessoa atingida pela hanseníase, que precisa de 
órteses, tem de ter muita paciência e seguir correta- 
mente todas as orientações do médico e da fisiotera- 
peuta, mesmo que estas orientações dêem trabalho, 
custem esforço, pois os resultados vão valer a pena. 


Orteses 


Órteses são aparelhos e/ou equipamentos que pro- 
curam sustentar, proteger ou corrigir alguma parte do 
corpo humano como, por exemplo, palmilhas ortopé- 
dicas, coletes, tutores, talas, sandálias, tiras, cadeiras 
de rodas, muletas, bengalas, óculos, e outros. 


Próteses 


Próteses são aparelhos/equipamentos que procu- 
ram substituir partes do corpo humano como, por 
exemplo, pernas mecânicas, braços mecânicos, olho 
artificial, e outros. 
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O artigo 18 do Decreto 
nº. 3.298 de 20/12/1999 
afirma: “Incluem-se na 
assistência integral à 
saúde e reabilitação da 
pessoa com deficiência 

a concessão de órteses, 
próteses [...] dado que 
tais equipamentos 
complementam o 
atendimento, aumentando 
as possibilidades de 
independência e inclusão 
da pessoa portadora de 
deficiência.” (BRASIL, 
1999, art. 18). 


Conhecendo os seus direitos na saúde 








Secretaria de Vigilância em Saúde / MS 


Garantia de acesso a cirurgias reparadoras 


Muitas vezes o médico faz o diagnóstico em uma pessoa que já apresenta incapacidades e às 
vezes deformidades que o afastam da vida social. A equipe de Saúde responsável pelo paciente 
passa então a atender esta pessoa, de acordo com as dificuldades apresentadas. Em alguns ca- 
sos, quando há lesões muito avançadas, com incapacidades e deformidades, a equipe de Saúde 
encaminha os casos para cirurgias reparadoras. 






Cirurgias reparadoras são cirurgias que procuram devolver à pessoa a 
capacidade que lhe foi tirada. A cirurgia reparadora é também uma espe- 
rança de volta à situação anterior ou de melhora da função perdida. 


As cirurgias reparadoras ou de reabilitação são também cirur- 
gias preventivas, porque podem evitar que a incapacidade piore. 
Quando existe uma incapacidade e é possível fazer a correção 
cirúrgica, você tem o direito de exigir uma cirurgia reparadora, 
para que você possa voltar á sua vida normal de trabalho. 


O rosto é uma região que pode atrair ou afastar as pessoas, a 
depender de como ele se encontre. As deformidades que aconte- 
cem no rosto de algumas pessoas, por diversos motivos, sempre dificultam 
a sua aceitação social, sobretudo na atividade profissional. Assim, as defor- 
midades no nariz, nas orelhas, nas sobrancelhas precisam ser corrigidas por 
cirurgias reparadoras e as pessoas com essas deformidades devem buscar 
apoio com a equipe de Saúde para realizar as cirurgias necessárias. 


Tereza é uma pessoa que 
costura e usa as mãos há muitos anos. Quando foi 
atingida pela doença, não descobriu logo. Quando 
começou a sentir problemas nas mãos, não procu- 
rou o serviço médico para tirar a dúvida. A doença foi 
evoluindo e ela terminou com uma incapacidade nas 





mãos. Isto atrapalhou a sua profissão de costureira. 


Ela procurou o serviço de saúde, fez o diagnóstico e iniciou o tratamento com a poliqui- 
mioterapia, a PQT. Por ter perdido o tato e a força nas mãos, o seu médico a orientou para 
fazer uma cirurgia reparadora. Ela foi preparada pela equipe para a cirurgia. Após a cirur- 
gia bem sucedida, ela fez sessões de fisioterapia para recuperar a função das suas mãos. 
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Apoio psicológico no 
enfrentamento da doença 


Na maioria das vezes as pessoas, quando recebem 
a confirmação do diagnóstico de hanseníase, sentem- 
se confusas, tristes, com muito medo e vergonha. É 
aquela história de precisar de um tempo para enten- 
der a situação. 


Essas pessoas precisam ser acompanhadas pela 
equipe de Saúde que pode ajudá-las a entender a do- 
ença, a enfrentar as dificuldades que ela traz e prepa- 
rá-las para conviver com a hanseníase até a sua cura e 
às vezes até muito tempo depois da cura. 


Na necessidade de acompanhamento psicológico, 
ele deve ser providenciado, pois você vai contar com 
um profissional que vai ouvi-lo, de modo a auxiliá- 
lo na compreensão e na aceitação do diagnóstico e 
contribuir para que você tenha condições de enfren- 
tar o processo de adoecimento. Este apoio pode 
ajudá-lo a conhecer mais sobre você mesmo e a 
fortalecer a sua vida. 
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Leia o que diz Isaura, paciente curada, mas com sequelas, 
sobre a depressão nas pessoas atingidas pela hanseníase: 


“Acho que as pessoas que tiveram ou têm hanseníase preci- 
sam de um psiquiatra, quando ficam depressivas. Não é apenas 
de um psicólogo, mas também de um psiquiatra. Todas que eu 
conheço entram em depressão, por causa das dificuldades que 
existem para todos nós. Temos de enfrentar o preconceito, o 
afastamento das pessoas, até do nosso trabalho, o medo que a 
gente vê nas pessoas que não conhecem a doença e as reações 
que temos durante e depois do tratamento”. 


Conhecendo os seus direitos na saúde 
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Você tem direito a ter voz! Você tem direito de ser atendido individualmen- 
te pelo psicólogo. Este atendimento pode fortale- 
cê-lo e ajudá-lo a tomar decisões do ponto de vista 
individual e social. 


Você pode pedir ao profissional da Psicologia que 
faça reunião de grupo, juntamente com outros profis- 
sionais da equipe de Saúde para que você e os outros 
pacientes possam trocar experiências e encurtar os 
caminhos para as soluções mais difíceis. Estes encon- 
tros representam mais um lugar em que você vai ter 
direito de voz e poder falar da sua experiência com a 
hanseníase, das dificuldades que você enfrenta na sua 
família, na rua, nos serviços de saúde, no trabalho e 
na sua comunidade. 


Veja o depoimento de Rute, uma mãe com 
dois filhos sob cuidados médicos: 


“Quando o meu filho apareceu com as man- 
chas, com o nariz crescendo, as orelhas também, 





eu procurei um médico particular, pois queria 
logo uma solução. Ele já estava entrando em de- 
pressão, com vergonha de sair e com medo. Vivia de cabeça baixa, se sentia feio e pre- 
ocupado. O médico mandou que eu levasse Carlos para o Centro de Saúde. Eu trouxe 
ele para o centro, a médica examinou, mandou colher o material e depois me disse que 
ele estava com hanseníase. 


Eu senti um impacto. Mas depois eu senti um alívio, quando ela me explicou tudo 
sobre a doença e me disse que tinha cura. Depois veio a minha filha, cheia de manchas 
parecendo impinges, mas aí eu já sabia do meu filho e ela veio para o mesmo Centro. A 
médica hoje está tratando dos dois. Eles fazem o tratamento certinho. Eu acompanho 
o tratamento para que eles não faltem e dentro de seis meses eles terminam o trata- 
mento. O melhor de tudo é o acompanhamento carinhoso da doutora e o seu cuidado 
com meus filhos. Eu converso muito com eles sobre a doença, o medo deles, a vergo- 
nha. O meu marido apareceu agora com uma dormência no braço e na mão. Eu vou 
trazer o meu marido. Vou dizer que a médica quer falar com ele sobre nossos filhos”. 
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Apoio da assistência social 


Qualquer profissional da equipe de Saúde, em especial da enfermagem ou da assistência 
social pode tomar as seguintes iniciativas: 


buscar os comunicantes (familiares, amigos, colegas íntimos, etc) que precisam fazer 
exames clínicos e tomar a BCG. Neste caso, ele trabalha com a enfermagem e conta tam- 
bém com a ajuda do agente comunitário de saúde, nas Unidades de Saúde da Família; 


buscar incentivos para evitar o abandono do tratamento, por meio de ações que facili- 
temo ir e vir do paciente, através de vales transportes, alimentação e outras ações; 
facilitar o contato entre o paciente e a Previdência Social, na busca de seus direitos; 
facilitar o contato entre o paciente e a instituição empregadora, para facilitar os seus 
direitos; 


criar uma boa relação com a comunidade, por meio de ações educativas, em escolas, 
associações comunitárias, sindicatos, e outros espaços que possam ajudar as pessoas 
com hanseníase. 


Você não está sozinho. Você conta com uma equipe de Saúde interessada na sua cura e na 
sua qualidade de vida. 


Conhecendo os seus direitos na saúde 
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Para conquistar os seus direitos é preciso que você 
os conheça. As pessoas, que foram ou não atingidas 
pela hanseníase, têm os direitos econômicos, sociais, 
culturais, civis e políticos assegurados como todos os 
outros cidadãos brasileiros. A Constituição Federal de 
1988 assegura e define cada um deles. 


As crianças, os adolescentes, as mulheres, os 
idosos e as pessoas com deficiência foram conside- 
rados grupos de pessoas que precisavam de leis es- 
pecíficas para a sua proteção. Assim, os movimen- 
tos populares se uniram em torno de reivindicações 
próprias para cada grupo e lutaram para assegurar 
os seguintes direitos: 


e direitos específicos das crianças e adolescentes, 
no Estatuto da Criança e do Adolescente; 


e direitos específicos dos idosos, contidos no Es- 
tatuto do Idoso; 


e direitos específicos da mulher, contidos no Di- 
reito da Mulher; 


e direitos específicos das pessoas com deficiên- 
cia, contidos no Decreto nº. 3298/99 e na Con- 
venção sobre os Direitos das Pessoas com Defi- 
ciência — adotada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 13 de Dezembro de 2006. 


Hoje, na Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
subordinada à Presidência da República, existem Con- 
selhos voltados para a defesa desses grupos e para o 
combate à discriminação: 


e Conselho de defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana; 

e Conselho Nacional de Combate à Discriminação; 

e Conselho Nacional de Promoção do Direito à 
Alimentação; 

e Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 


e Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Porta- 
dora de Deficiência; 


e Conselho Nacional dos Direitos dos Idosos. 


Hanseníase e Direitos Humanos — Direitos e Deveres dos Usuários do SUS 


Conhecendo os 
seus direitos 


Pessoas com incapacidades 


A pessoa que apresenta uma incapacidade ou falta 
de capacidade para realizar alguma atividade, nem por 
isso perde os seus direitos de poder realizar outras ati- 
vidades e até mesmo readquirir a capacidade perdida. 


Uma pessoa atingida por hanseníase pode vir a 
adquirir uma deficiência, uma dificuldade de ordem 
física, como rigidez nas articulações das mãos, que 
pode levá-la a uma incapacidade de costurar, pegar 
um copo, e outras coisas mais. 


Os direitos específicos das pessoas com deficiên- 
cia estão contidos no Decreto nº. 3.298/99 e na Con- 
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
adotada pela Organização da s Nações Unidas — ONU, 
em 13 de Dezembro de 2006. 
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O Decreto nº. 5.296 de dois 
de dezembro de 2004, no 
capítulo Il, art. V, parágrafo 
1º. Inciso I, considera pessoa 
portadora de deficiência 

a pessoa que possui 
limitação ou incapacidade 
para o desempenho de 
alguma atividade, podendo 
apresentar deficiência 

física; deficiência auditiva; 
deficiência visual; deficiência 
mental e deficiência múltipla 
(BRASIL, 2004, cap. Il, art. V, 
$ 1º., art. V, inciso |). 


Caminhando na busca dos seus direitos 
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Medidas que asseguram A legislação própria das pessoas com deficiên- 
os seus direitos: cia assegura que você seja incluído ou incluída, 
nos espaços a que tem direito como qualquer ci- 

e a Constituição Federal de dadão: ter acesso pleno que significa ter acesso e 
1988 como qualquer pessoa; acessibilidade à educação, ao trabalho, à cultura, 


ao lazer, ao esporte, ao turismo e muitos outros. 
e o Estatuto do Idoso, o Estatuto 


o Às vezes a pessoa com deficiência tem o direito 
da Criança e do Adolescente, o E 


de acesso, de se matricular em uma escola, mas 
Direito da Mulher; não tem acessibilidade que é chegar até à escola, 
e poder se movimentar com segurança dentro da 
escola. Isto, porque existem barreiras, obstáculos, 
que limitam ou impedem as pessoas com deficiên- 


e os acordos internacionais e 
legislação específica para as 


pessoas com deficiências, cia de se movimentar livremente, de circular com 

contidas na Lei 7853/89, segurança e de se comunicar e receber informa- 
ões necessárias. 

nos Decretos nº. 3.298/99 

e 5296/04 e na Convenção Assim, você precisa conhecer as medidas que 

sobre os Direitos das Pessoas quebram as barreiras que impedem as pessoas de 


participar da vida em sociedade. Essas medidas 
são as leis que defendem a inclusão das pessoas 
pela ONU em 13 de com deficiências (direito de acesso) e o Decreto nº. 
Dezembro de 2006. 5.296/2004 que trata do direito à acessibilidade. 


com Deficiência — adotada 


Direito de acesso: é a pessoa poder ser 
incluída em todas as necessidades básicas 
do ser humano como ter água, saneamento 
básico, energia, ambientes saudáveis, escola, 

universidade, saúde, trabalho, cultura, lazer, 
esporte, turismo e muitos outros. 





Direito à acessibilidade: é a pessoa poder usar, 
com segurança e autonomia, os espaços, os 
mobiliários e os equipamentos urbanos, as 
edificações, os serviços de transporte e os meios 
de comunicação e informação as pessoas. 
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No artigo 6º 
do Decreto nº. 
5.296/2004, o 
atendimento 
prioritário 
compreende 
tratamento 
diferenciado e 
atendimento 
imediato (BRASIL, 
2004, art. 6º). 


Direito à Acessibilidade 


Acessibilidade é garantir a todas as pessoas o direito de utilizar os espaços, as construções, 
os equipamentos urbanos, os mobiliários, os transportes e os meios de comunicação (livros, 
rádio, TV, internet) com segurança e autonomia. 


Acessibilidade garante: 


que uma pessoa surda possa entender o que se passa na televisão e que possa ter acesso 
à língua de sinais (LIBRAS); 


que pessoas cegas tenham acesso a livros em Braille; 


que uma pessoa em cadeiras de rodas possa entrar em um ônibus sem necessidade de 
ser carregada; 


que um aluno com problema de locomoção possa ser colocado em uma sala de aula que 
permita que ele circule livremente; 


que uma pessoa em cadeiras de rodas tenha facilidades de usar banheiros públicos e 
privados; 


e muitas outras garantias. 


A acessibilidade está ligada ao direito de ir e vir, portanto você deve lutar para que o seu 
direito seja garantido e você possa circular, andar nas ruas,em locais públicos, praças, e outros 
espaços da sua cidade. 


Caminhando na busca dos seus direitos 
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Tratamento diferenciado 


O tratamento diferenciado é a atenção que se dá para as pessoas com deficiências, em 
função das suas necessidades: 


pessoas com deficiência. 





assentos de uso preferencial sinalizados; 
espaços e instalações acessíveis; 


mobiliários de recepção e atendimento adaptado à altura e à condição física de pessoas 
em cadeiras de rodas; 


serviço de atendimento em LIBRAS para pessoas com deficiência auditiva ou outro tipo 
de atendimento para as que não se comunicam em LIBRAS; 


serviço de atendimento para as surdos-cegas, prestados por guias-intérpretes ou pes- 
soas capacitadas para esse serviço; 


atendimento a pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como idosos, 
por pessoal capacitado; 


área especial para embarque e desembarque para pessoa portadora de deficiência ou 
pessoa com dificuldade de locomoção (mobilidade reduzida); 


sinalização nos ambientes; 
divulgação de direito de atendimento prioritário em lugar visível; 


admissão e permanência de cão-guia. 


Banheiros 
Você tem direito a usar qualquer banheiro, 
mas você tem direito a banheiro equipado para = 





— 
2 


Acompanhante 


A pessoa com deficiência visual pode contar com a 
ajuda de um cão-guia de acompanhamento. A pessoa 
usuária deste cão-guia tem o direito de ingressar e 
permanecer com o animal em todos os lugares pú- 
blicos e ou privados de uso coletivo. Existe uma lei 
específica sobre o cão-guia. Procure se informar. 
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Estacionamento 


Você pode estacionar seu carro, 
moto, bicicleta em qualquer local 
reservado para estacionamento. 
Mas se precisar de um atendimento 
diferenciado, você tem direito a es- 
tacionar em locais sinalizados para 
pessoas com deficiência. O carro 
deve estar identificado com o selo 
fornecido por órgão competente. 





Atendimento Prioritário 


O atendimento prioritário é o 
atendimento em primeiro lugar e 
ele deve ser garantido: 


e em órgãos públicos, como 
agências da previdência 
social, secretarias, escolas, 
universidades, serviços de 
atendimento ao cidadão; 


Secretaria de Vigilância em Saúde / MS 





Assentos 


Nos transportes coletivos (ônibus, trens metrôs) 
você pode se sentar em qualquer assento, como 
qualquer pessoa, mas tem direito a se sentar nos 
assentos sinalizados para pessoas com deficiência. 
Se precisar, deve requerer assento especializado. 





e em empresas prestadoras de serviço público, como empresas de transporte, correios, 
bancos, aeroportos, rodoviárias e outras; 


e em empresas privadas, como em bancos, agências de viagem, escolas, universidades. 


Você não precisa ficar em fila, a não ser que haja antes de você outras pessoas também com 
deficiência, idosos, gestantes, mulheres com criança ao colo. 


Caminhando na busca dos seus direitos 
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Direito de 
acesso e 
acessibilidade 
na educação 





A educação é um direito e um dever do Estado e da família. Como qualquer cidadão, a pes- 
soa com deficiência tem direito à educação pública e gratuita assegurada por lei. 


Nenhuma escola, pública ou particular, pode negar a matrícula de um aluno ou aluna por 
causa da sua deficiência. Os alunos com deficiência devem ser incluídos de forma igual na es- 
cola regular, desde que respeitadas suas diferenças. 


Você tem direitos iguais aos outros alunos: receber os benefícios conferidos a todos, inclusi- 
ve material escolar, merenda escolar, transporte, e bolsas de estudos. 


A escola é responsável pela inclusão de todas as pessoas. Se a escola não garante ao aluno 
acessibilidade e preparo, ela deve se adaptar. A escola tem que ter equipamentos e material 
escolar que permitam o acesso à informação e à comunicação, para que possa atender às ne- 
cessidades específicas de todos os alunos. Existe a Lei nº. 7.853/1989 que garante isto. 


Está assegurado à pessoa com deficiência o acesso à educação para o trabalho, tanto em 
instituições públicas quanto privadas, que lhe permita inclusão na vida em sociedade. 


Se você tiver uma deficiência física que o impeça de subir escadas, ou se utilizar cadeira de 
rodas, você tem direito a estudar em sala que fique no térreo, se não tiver rampa acessível para 
o primeiro andar. Exija isto. É um direito seu! 


Lembre-se que para os adultos que ainda não são alfabetizados existe o programa Brasil 
Alfabetizado em cada município. Se precisar, não deixe de procurá-lo. 


A lei também garante a produção de provas e livros em Braille para as pessoas com deficiência 
visual (direito à acessibilidade). 
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Direito de acesso 
e acessibilidade no lazer, 
na cultura, no turismo e no esporte 


É seu direito ter acesso ao lazer, à cultura, ao turismo e ao esporte. Na maioria das vezes, 
este acesso não é possível, pela baixa condição econômica das pessoas. Mas o estado deve dar 
condições às pessoas de participarem nestas atividades (direito de acesso). Lute por isso. 


Muitas vezes, mesmo tendo acesso aos lugares de lazer, de cultura, turismo e esporte nem 
sempre é possível para as pessoas com deficiências frequentar estes lugares, por causa das 
barreiras físicas. Mas não desista. Lute pelo direito de frequentar esses lugares com segurança 
e autonomia (direito à acessibilidade). 


As praças, os museus, os teatros, os auditórios, as quadras de esporte, os estádios de fu- 
tebol, clubes, praias e muitos outros locais devem ser acessíveis para todas as pessoas, sem 
distinção. O direito à acessibilidade exige que os responsáveis por esses espaços incluam ram- 
pas, assentos adequados, estacionamentos e banheiros especialmente equipados e sinalizados, 
assim como funcionários capacitados para atender as pessoas com deficiência. 


Caminhando na busca dos seus direitos 
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Direito de acesso e 
acessibilidade no trabalho 


As pessoas com deficiência podem trabalhar, contanto que seja: 
e de acordo com as suas características e necessidades específicas (direito de acesso); 


e com incentivos á sua preparação, adaptação e readaptação para o trabalho (direito 
de acesso); 


e com apoio para sua qualificação e profissionalização (direito de acesso); 


e em ambientes de trabalho que sejam acessíveis, com rampas, equipamentos e móveis 
adequados (direito à acessibilidade). 


As pessoas podem trabalhar não só no mercado formal, como também em cooperativas, 
associações comunitárias e outras profissões, como autônomos. 


A Lei nº. 8.213/91 regulamentada pelo Decreto nº. 3.298 de 1999, a chamada “Lei das 
Cotas”, (direito de acesso ao Trabalho) prevê que as empresas que tenham 100 funcioná- 
rios ou mais precisam reservar cotas para as pessoas com deficiência. O percentual varia de 
acordo com a empresa. 


Reserva de Cotas 


e De 100 a 200 funcionários: 2%. 

e Entre 201 a 500 funcionários: 3%. 
e Entre 501 e 1000 funcionários: 4%. 
e Mais de 1000 funcionários: 5%. 


Se você estiver interessado em trabalhar 
em uma empresa, não deixe de investigar o 
número de funcionários da empresa, de saber se 
já atingiram a cota e reivindique o seu direito. 





Inscrição e reserva de vagas em Concurso Público 
(direito de acesso ao trabalho) 


Se você tem uma deficiência ou uma incapacidade, você tem o direito de se inscrever em con- 
cursos públicos, em iguais condições aos demais candidatos, para o preenchimento de cargo cujas 
atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência, sendo reservadas 5%, em face da classificação 
obtida. Isto é, 5 vagas de cada 100 devem ser destinadas para as pessoas com deficiência (BRASIL, 
1999, art. 36 e 37). Lute por sua vaga. 
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Direito de acesso 
e acessibilidade 
no transporte 


O Passe Livre 


É um benefício criado pelo Governo 
Federal, através da Lei nº. 8.899/94 para 
as pessoas portadoras de deficiência físi- 
ca, mental, auditiva ou visual comprova- 
damente carente. 


Os tipos de transportes que aceitam o 
passe livre: transporte coletivo interestadual 
convencional de ônibus, trem, barco e transporte 
semi-urbano. 


Se você é idoso, nesse caso você tem direito tam- 
bém à gratuidade de transporte em ônibus, metrô e 
microônibus urbanos. 


Alguns estados e municípios têm leis específicas 
que garantem a gratuidade do transporte dentro do 
estado ou do município. 


Você deve garantir o seu direito de acessibilidade: 
de poder entrar no transporte sem dificuldade, poder 
circular, ter assentos assinalados e outros. 


Para obter mais informações, entre em 
contato com o Ministério dos Transportes: 


Telefone: (61) 3315-8035 


Site: www.transportes.gov.br 


e e-mail: passelivreQtransportes.gov.br 


Endereço: Caixa Postal 9800, CEP 70.040-976, Brasília/DF 
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O passe livre do Governo 
Federal não vale para o 
transporte urbano ou 
intermunicipal dentro do 
mesmo estado, nem para 
viagens em ônibus executivo 
e leito. O passe livre não dá 
direito a acompanhante. 


e 


Caminhando na buscalddiBeusFlir 
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Direito à Previdência Social 


A Seguridade Social é um conjunto de ações do poder público e da sociedade, com o objeti- 
vo de garantir os direitos da população à Saúde, à Previdência e à Assistência Social. 


A Previdência funciona como um seguro. Você contribui mensalmente para a Previdência 
(INSS) e recebe o benefício mensal, quando: 


e precisa se afastar do trabalho de forma temporária ou permanente; 
e quando se aposenta por idade avançada; 
e quando se aposenta por longo tempo de serviço; 


e quando se aposenta por invalidez, por ter comprovada a impossibilidade de trabalhar. 


Auxílio Doença 
e aposentadoria 
por invalidez 


A pessoa atingida pela Hanseníase não 
precisa comprovar a carência exigida para 
a concessão do auxílio doença e aposen- 
tadoria por invalidez. Basta que a pessoa 
comprove que contribui para o INSS e a sua 
incapacidade seja caracterizada em exame 
realizado pela perícia médica do INSS. 


O afastamento do trabalho pode ser 
temporário (auxílio doença) ou permanen- 
te (aposentadoria por invalidez). A aposen- 
tadoria por invalidez acontece, quando não há regressão da incapacidade, após o período de 
auxílio doença. O auxílio doença termina, quando a pessoa recupera a capacidade. 





Se você contribui para a previdência (INSS) e se encontra sem poder trabalhar por causa 
de uma incapacidade, você deve procurar a agência do INSS credenciada para realizar a 
perícia médica que vai atestar a incapacidade. 


Você terá direito ao benefício de auxílio doença, se a incapacidade for resultado da pro- 
gressão ou agravamento da enfermidade. 


A perícia médica é que vai determinar se o seu afastamento é temporário (auxílio doença) 
ou permanente (aposentadoria). 
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Direito à Assistência Social 


Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) 


O BPC é um benefício assistencial, criado pelo 
Decreto nº. 1.744 de 08/12/1995, que correspon- 
de a um salário mínimo, concedido pelo INSS às 
pessoas que não têm meios de prover a própria 
manutenção nem serem mantidas pela própria 
família. Têm também direito ao BCP os idosos 
com 65 anos de idade e acima disto que não 
exerçam atividade remunerada e os portadores 
de deficiência incapacitados para o trabalho. 


A comprovação da deficiência é feita pela pe- 
rícia médica do INSS. O interessado deve provar 
que é carente, isto é, que tem renda familiar, por 
pessoa, inferior a um quarto do salário mínimo. 





Para solicitar este benefício, você deve dirigir-se a uma agência da Previdência Social. Para 
saber o endereço da agência mais perto da sua casa, ligue para o Prevfone (0800780191). Se 
você tem em sua cidade uma associação ou ONG que trabalha com pessoas com deficiência, 
procure a ajuda deles. Eles podem orientá-lo a buscar os seus direitos. 


Reabilitação Profissional 


Todo segurado e seus dependentes, incapacitados par- 
cial ou totalmente para o trabalho, têm direito à presta- 
ção do Serviço de Reabilitação Profissional. Este serviço 
promove os meios de readaptação profissional dos segu- 
rados, para que eles possam voltar a participar do merca- 
do de trabalho e da comunidade em que vivem. 


A Previdência Social fornece aos segurados recursos 
materiais necessários ao seu processo de reabilitação pro- 
fissional, incluindo órteses, próteses, taxas em cursos pro- 
fissionalizantes, auxilio transporte e auxílio-alimentação. 
Se você é um segurado do INSS, procure os seus direitos 
para a sua reabilitação profissional. 





Caminhando na busca dos seus direitos 
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Direito à Isenção de Tributos 


Na compra de automóvel 


As pessoas com deficiência física ou seus representantes 
legais não pagam (são isentos) o Imposto de Produtos In- 
dustrializados (IPI), previsto na Lei nº.10.754/03, na compra 
de automóveis. Em alguns estados, os automóveis podem ser 
adquiridos com isenção do Imposto de Circulação de Merca- 
dorias e Serviços (ICMS). Os financiamentos de automóveis de fabricação nacional para as pesso- 
as com deficiência são isentos de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). 





A pessoa interessada deverá dirigir-se à unidade da Secretaria da Receita Federal de sua ci- 
dade, pessoalmente ou por intermédio de seu representante legal. 


Direito à participação 
na mobilização e no 
controle social 


É fundamental que as pessoas atingidas pela 
Hanseníase participem: 

e dos conselhos de direitos da pessoa com — 
deficiência de seu município. Se não houver TIS 
conselho ainda no seu município, fale com 
o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONADE, para receber as 
diretrizes para a criação dos conselhos municipais dos direitos da pessoa com deficiência. 
Telefone do CONADE: O (xx) 61-3429-9219; 3429-3673. 


e dos conselhos estaduais e municipais de saúde; 





e dos movimentos sociais para reintegração das pessoas atingidas pela Hanseníase. Um 
dos movimentos é o MORHAN. 


e de associações comunitárias e outros movimentos sociais para garantir os seus direitos 
nos diferentes campos da vida social. 


Todos os dias surgem reivindicações por parte de diferentes grupos da sociedade em defesa 
de seus direitos civis e políticos, direitos econômicos, sociais e culturais e direito dos povos. 


Como você pode ver, já são muitos os direitos das pessoas com deficiência, assegurados em 
leis nos diferentes setores da sociedade. 


Direito tem que ser conquistado e respeitado sempre. 
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O sentido das palavras 





DISCRIMINAÇÃO: A discriminação é o resultado de uma ação (agir) ou omissão (não agir) que 
busca violar os direitos humanos, em função de raça, sexo, idade, estado civil, deficiência física 
ou mental, opção religiosa, doença contagiosa, e outros. 


ESTIGMA: é um sinal negativo que marca uma diferença. 


PRECONCEITO: Formar uma opinião, antes de se conhecer o assunto, ou a pessoa ou a situa- 
ção; antipatia ou aversão a outras raças, religiões, classes sociais, doenças, etc. 


VIOLAÇÃO: Ofensa ao direito do outro. 










MANCHA DORMENTE: Uma mancha que está ador- 
mecida, entorpecida, sem sentir nada. 


NEURITE: inflamação de um nervo. 


PERÍODO DE INCUBAÇÃO: tempo que vai do momen- 
to em que a pessoa contrai a doença infecciosa até o 
momento em que ela se manifesta. 


PRECOCE: No início da doença. 





PREVENÇÃO DE INCAPACIDADES: Cuidados 
para evitar a perda da capacidade. 


INCAPACIDADE VISUAL: Perda da capacida- 
de de ver (visão) ou de parte dela. 


INCAPACIDADE FÍSICA: Perda do tato, da ca- 
pacidade de usar as mãos, os braços, as per- 
nas, Os pés. 


INCAPACIDADE OLFATIVA: A perda do olfato, 
da capacidade de sentir cheiro. 


O sentido das palavras 
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PERDA DE SENSIBILIDADE DOLOROSA: Não sente dor. 
PERDA DE SENSIBILIDADE TÁCTIL: Não sente o que está tocando, nem que está sendo tocado. 
PERDA DE SENSIBILIDADE TÉRMICA: Não sente calor, nem frio. 


SEQUELA: Conseguência. Efeito secundário de uma doença ou lesão. 





FÉRULAS: são dispositivos destinados a imobilizar os membros (mãos, pés) ou partes deles. 
Podem ser feitos de gesso, madeira, metal, couro e outros. 





ACESSO: é a pessoa poder ser incluída em todas as necessidades básicas do ser humano 
como ter direito a água, a saneamento básico, a energia, a ambientes saudáveis, a escola, a uni- 
versidade, a saúde, a trabalho, a cultura, a lazer, a esporte, a turismo e muitos outros direitos. 


ACESSIBILIDADE: é a pessoa poder usar, com segurança e autonomia, os espaços, os mo- 
biliários e os equipamentos urbanos, as edificações, os serviços de transporte e os meios de 
comunicação e informação as pessoas. 


ACESSO PLENO: chama-se acesso pleno, quando a pessoa tem acesso e acessibilidade. 


BARREIRA FÍSICA: é um obstáculo físico, como um passeio alto, ausência de rampa no passeio, 
ausência de elevado no ônibus, etc. 


INCLUSÃO: é o ato de colocar dentro. A sociedade inclusiva é aquela que trata todos igualmen- 
te, respeitando suas necessidades e diferenças e possibilitando igualdade de oportunidades 
para todos. 


EXCLUSÃO: é o ato de colocar fora, de não deixar entrar, não deixar participar. Quando a so- 
ciedade trata diferentemente as pessoas, não deixando que elas sejam aceitas igualmente, ela 
é uma sociedade exclusiva. 
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Para saber mais 





Legislação 


No Brasil 


e Constituição da República Federativa 
do Brasil, 1988. 


Na Saúde 


e Leinº. 8.080/90. Para ler esta lei acesse: 
O Site: http://conselho.saude.gov.br 
O Site: http://portal.saude.gov.br 
O E-mail: hanseniase(Dsaude.gov.br 


Na Previdência Social 


e Lei Federal nº. 8.213, de 24 de julho de 1991. 

O Esta Lei consolida a legislação que dispõe 

sobre os planos de benefícios e custeio da 
Previdência Social (os direitos previdenciários). 


e Para informações sobre Pensão Especial: 
O E-mail: hanseníasesedh.gov.br 
O Telefone: O (xx) 61 - 3429 9366 
O Site: www.presidencia.gov.br/estrutura/sedh 
(Leia a Cartilha de Orientações 
para a Pensão Especial). 


Na Educação 


e Lei Federal nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
O Esta lei estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 





Para saber um pouco mais 
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Legislação específica das pessoas com deficiência 


Outros endereços e 
telefones importantes 


Site: www. presidencia.gov.br/sedh 

Q Neste site, acesse o ícone pessoas com deficiências. Você pode ler as leis que protegem 
as pessoas com deficiências. 

9 E-mail: cordesedh.gov.br (Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência). 


Lei Federal nº. 7.853 de 24 de outubro de 1989. 

4 Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, institui 
a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — CORDE, 
institui tutela, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes e outras providências. 


Decreto nº. 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
O Este decreto regulamenta a Lei nº. 7.853/1989 e dispõe sobre a Política Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Lei Federal nº. 8.899 de 29 de junho de 1994. 

O Lei do Passe Livre, regulamentada pelo Decreto nº. 3.691, de 19 de dezembro de 2000. 

O Esta Lei concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência, comprovadamente 
carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual. 

O Site: www.transportes.gov.br (Passe livre). 

O E-mail: passelivreOtransportes.gov.br 


Decreto nº. 5.296, de 2 de dezembro de 2004 (Direito à Acessibilidade). 
4 Este Decreto regulamenta a Lei nº. 10.048, de 8 de novembro de 2000 e a Lei nº. 
10.098, de 19 de dezembro de 2000. 


Lei nº. 11.126, de 27 de junho de 2005 (Lei do cão-guia). 


Instrução Normativa da SRF nº. 442, de 12 de agosto de 2004 (Secretaria da Receita Federal). 
O Esta Instrução disciplina a compra de automóveis com a isenção do Imposto sobre 
produtos industrializados (IPI) por pessoas portadoras de deficiência. 


Disque Saúde: (0800) 61 1997 
Telehansen: (0800) 26 2001 
Prevfone: (0800) 78 0191 


Site: www.dhnet.org.br 
4 Rede de Direitos Humanos e Cultura. 





Site: www.morhan.org.br 
4 Movimento de Reintegração de Pessoas Atingidas pela Hanseníase (Morhan). 
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Sei que a verdade é difícil e para alguns é cara e escura. 
M as não se chega à verdade pela mentira, 

nem à democracia pela ditadura. 

Afonso Romano de Sant'ana 


Este Caderno pretende ajudar na compreensão e subsidiar o 
debate e a atuação. Nasce no contexto da luta permanente 
pela efetivação de todos os direitos humanos e pela reparação 
de todas as formas de violação. É um instrumento a mais para 
impulsionar a Campanha Nacional pdo Direito Humano à Memória 
e à Verdade. 


O silêncio a que os poderosos insistem em manter as vozes da 
resistência e da luta contra todas as formas de ditadura precisa 
ser rompido. Não podemos aceitar que uma sociedade que se 
quer democrática compactue com o esquecimento. 


O recente período da ditadura (1964-1985) precisa ser 
conhecido, estudado, para que a sociedade brasileira diga 
definitivamente um não queremos mais nenhum tipo de ditadura. 


Para que isso aconteça precisamos ampliar a luta e as vozes 
que condenam todo tipo de práticas de violação, que exigem 
justiça. Revogar legislações inconstitucionais e garantir amplo 
acesso à informação é um direito fundamental que ninguém 
pode abrir mão. 


É mobilizado pela luta histórica de luta contra a ditadura, da 
qual nasceu, que o Movimento Nacional de Direitos Humanos 
(MNDH), no ano que completa seus 25 anos de organização, 
oferece à sociedade brasileira, especialmente a todos e todas 
que são comprometidos com a democracia e os direitos 
humanos, sua parcela de contribuição. 


Boa reflexão, boa luta! 


Brasília, agosto de 2007. 


Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) 
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Conhecer o passado por vezes provoca dor. 
No entanto, é preciso escavá-lo 
Hugo Studart 


O Brasil teve vários períodos auto- 
ritários em sua história. O último deles 
teve início em 31 de março de 1964, 
data em que não houve uma “re-- 
volução” e sim um “golpe de Estado” 
que resultou na deposição do Presi- 
dente Constitucional João Goulart e na 
instalação de um governo militar pelas 
forças armadas. 





Logo nos primeiros anos, uma nova Constituição (1967) e vários 
Atos Institucionais (Al), especialmente o nº 5 (1968), “legalizaram” o 
regime e a supressão dos direitos políticos e civis e resultaram em 
prisão, tortura, exílio e morte de centenas de opositores. 


Vários foram as formas e os movimentos de resistência e de reação 
à ditadura militar. Além dos diversos grupos de esquerda, uns 
inclusive utilizando-se da luta armada, movimentos sociais marcaram 
a resistência popular. Registramos alguns como referências fortes e 
marcos deste período: 


Mobilização dos estudantes, tendo na [oiadura é 0 EE ooo 


União Nacional dos Estudantes (UNE) um | autoritário no qual uma única 
dos principais pólos de resistência. O | pessoa ou grupo de pessoas 
Congresso de Ibiúna, SP (1968), que | exerce o poder de maneira 

Itou na prisão de estudantes, foi ESA 
resultou Na p , aceitar oposição efetiva. No 


marco. Brasil, o poder foi exercido 
pelos militares e aliados civis 


M ovimento Contra a Carestia (São Paulo, | através de um regime de medo, 
1978), que reuniu milhares contra a | censura, perseguição, tortura e 
crise e por melhores condições de | morte de adversários políticos. 
vida. 
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As greves de trabalhadores (ABC, 1980) demarcaram o ressurgimento 
do movimento sindical combativo e resultaram, entre outras, na 
Central Unica dos Trabalhadores (CUT). 


“No Brasil, no período 
compreendido por este estudo 
(1964-1979), a tortura foi 
sistematicamente aplicada aos 
acusados de atividades 
consideradas “subversivas”. 
Entretanto, a incidência 
retratada nos procedimentos 
judiciais é bem menor que a sua 
real extensão e intensidade. Isso 
porque os Conselhos de Justiça 
Militar, via de regra, evitavam que 
as denúncias de torturas fossem 
consignadas aos autos das 
ações penais. Quando toleravam 


A retomada da luta pela terra 
(Ronda Alta, RS, 1979), com o re- 
torno das ocupações deterra e a 
reorganização do movimento 
sindical rural, tendo resultado, 
entre muitas outras organizações, 
no Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). 


A organização de grupos de 
mulheres e a realização do 1º 
Encontro Nacional da mulher (Belo 
Horizonte, 1983) resultou na for- 
mação de várias articulações e 
movimentos. feministas e de 


incorporá-las, o faziam de forma 
superficial, simplificada, 
genérica, demonstrando, assim, 
conivência com o compor- 
tamento criminoso dos órgãos 
de segurança do Estado”. 
(BRASIL: NUNCA MAIS, 1985) 


mulheres. 


As diversas igrejas marcaram 
presença na resistência e vários 
de seus setores foram voz ativa 
na denúncia das violações e na 
proteção das pessoas ameaça- 
das. Marcos fortes são a organização do Grupo Clamor ea publicação 
da Declaração universal dos Direitos Humanos pela Coordenadoria 
Ecumênica de Serviço (CESE, 1973). 


Também houve organzações de resistência do Movimento Negro e 
do movimento cultural e de artistas, que formaram os gérmens da 
luta contra o racismo e a discriminação. 





A organização de grupos de Direitos Humanos na década de 1970 
resultou, em janeiro de 1982, na criação do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos (MNDH), em Petrópolis, RJ. 


É 10 


Um amplo movimento popular, no 
final da década de 1970, pedia a 
anistia para Os presos políticos. O 
regime, no intuito de controlar as 
manifestações, iniciou o processo de 
“abertura política”, definida co-mo 
“lenta, gradual e segura”, que 
culminou com a aprovação da Lei da 
Anistia (Lei nº 6.683, de 28 de agosto 
de 1979). 


Mesmo que esta Lei tenha garantido 
o retorno de vários exiliados políticos, 


Anistia é um ato do poder 
público que extingue a possi- 
bilidade de punição dos/as 
acusados/as de crimes políti- 
cos, inclusive os casos dos/as 
que lutaram e resistiram ao 


autoritarismo. 


A anistia brasileira tinha a in- 
tenção de alcançar também os 
responsáveis pelos crimes 
graves e violentos promovidos 
pelos agentes da ditadura. 





por ter sido “ampla, geral e irrestrita”. Por não ter atendido aos 
anseios populares, paramuitos, significou um pacto das elites para 


“Muitas vezes as vítimas da tortura, por 
sua própria vontade ou aconselhadas por 
familiares, agrupamentos políticos ou 
advogados de defesa, optaram por 
silenciar, em seus interrogatórios na 
Justiça, sobre as torturas que padeceram, 
temendo, como a muitos sucedeu, que a 
denúncia induzisse a uma condenação 
antecipada. Muitos não falaram de seus 
sofrimentos com medo de retomarem às 
sessões detortura, como ocorreu 
inúmeras vezes. No entanto, os que 
ousaram descrever os suplícios de que 
foram vítimas, os modos e os 
instrumentos detortura, os locais, a 
assistência médica e os nomes dos 
torturadores, e tiveram suas palavras 
consignadas nos autos processuais pela 
própria voz autorizada do Tribunal Militar, 
permitiram constatar que, no Brasil de 
1964 a 1979, a tortura foi regra, e não 
exceção, nos interrogatórios de pessoas 
suspeitas de atividades contrárias aos 
interesses do Regime Militar”. 

(BRASIL: NUNCA MAIS, 1985) 





Li 


garantir uma “transição” que 
não viesse a atingir militares 
envolvidos em violação dos 
direitos humanos. 


As organizações populares, 
crescentes, através de vários 
movimentos populares e 
grupos políticos contrários à 
ditadura, convergiram, em 
seguida, para uma grande 
mobilização popular, conhe- 
cida como Movimento pelas 
Diretas Já!. O Movimento exi- 
gia a eleição direta para Pre- 
sidente e a convocação de 
uma Assembléia Nacional 
Constituinte. 
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Mais uma vez, um pacto das elites resultou na rejeição da Emenda 
Dante de Oliveira e na realização de eleições por Colégio Eleitoral. 


Assim, em 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral elegeu Tancredo 
Neves para Presidente da República. Adoeceu na véspera da posse 
e morreu posteriormente. Em seu lugar, assumiu o vice, José Sarney. 


O passo seguinte foi a con- 
vocação e a eleição dos parla- 
mentares para a Assembléia Na- 
cional Constituinte. A nova Cons- 
tituição foi promulgada em 05 de 
outubro de 1988. 


Muitas são as vozes que não acei- 
taram e que continuam questio- 
nando a Anistia, sobretudo, por- 
que o Brasil não promoveu um 
processo de sstabeleciménto da Verdade sobre a ditadura. Hoje, 
mais de vinte anos depois, a questão ainda está em aberto e exige 
posicionamento da sociedade e das autoridades. 





As instituições criadas para identificar desaparecidos e mortos e 
para indenizar anistiados, a Comissão de Anistia e a Comissão de M ortos 
eD esaparecidos Políticos caminham a passos lentos, uma vez que poucas 
são as informações disponíveis aos familiares das vítimas. 


Há várias perguntas que continuam sem resposta. Entre elas: será 
que a sociedade brasileira efetivamente construiu o Estado Demo- 
crático de Direito, estabelecido pela Constituição de 1988, tendo 
na base a condenação de todas as formas de autoritarismo? Parece 
que fez isso apenas parcialmente, porque não promoveu o 
conhecimento e o reconhecimento do passado ditatorial e não 
repudiou de forma contundente e clara as violações cometidas. 
Parece que o Estado Democrático foi construído na base do 
esquecimento. 
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Ademais, se os(as) desaparecidos/as foram mortos/as, quem 
ordenou suas mortes? E por quê? Onde estão seus corpos? Essa 
dívida o País tem com os familiares de mortos/as e desaparecidos/ 
as políticos. 


Afinal, por que o Estado brasileiro, especialmente setores militares, 
resiste tanto em abrir os arquivos da ditadura? Por que não constituiu 
uma Comissão da Verdade, como houve em vários outros Países? Por 
que sempre que este assunto é levantado logo se manifestam as 
vozes conservadoras - as mesmas que apoiaram o regime militar e 
foram às ruas, entre outras, na Marcha com Deus, pela Família e a 
Propriedade - acusando de revanchismo? Seria mesmo revanchismo 
exigir um direito fundamental à preservação da memória e à verdade 
histórica? 


ARQUIVOS DA DITADURA 


Os arquivos são conjuntos de documentos que reúnem informações 
sobre pessoas, fatos, acontecimentos do período da ditadura. Se 
investigados, tratados com técnica arquivística e histórica, podem 
ser utilizadas pela Justiça, podem contribuir para que se esclareçam 
casos de tortura, desaparecimento, morte e perseguições políticas 
durante a ditadura militar. 


Estes arquivos estão dispersos em vários órgãos e regiões do País. 
Vários deles já estão no Arquivo Nacional. Mas, os mais importantes 
ainda permanecem sob sigilo. Entre os que ainda não foram abertos 
estão os arquivos do CISA (Centro de Informações e Segurança da 
Aeronáutica), do CENIMAR (Centro de Informações da Marinha), 
do CIE (Centro de Informações do Exército),do DOI-CODI 
(Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações 
de Defesa Interna) e do SIN (Serviço de Informação Nacional). 


A Constituição Federal (art. 5º, XIV) garante o acesso à informação. 
A Lei nº 11.111, de 05/05/2006, previu a abertura dos arquivos. Há, 
todavia, vários pontos controversos, sobretudo, pela proibição gené- 
rica de abertura para certos documentos. Ademais, uma Comissão 
governamental ainda avalia o que deve ou não ser revelado. 





O modo como uma nação enfrenta os dilemas mais importantes 
durante um período tem uma força decisiva 
Jose Zalaquett 
A memória é um bem público que dá , 5 
base para a construção da identidade Direito à memória 
social e cultural. Isto significa que é fun- para recordar, 
damental para o posicionamento (cons- | entender, refletir sobre 
trução da verdade) sobre os aconteci- o passado. 
mentos históricos. Assim que, a garantia Direito à verdade 
do direito à memória e à verdade é con- | para conhecer os fatos 
dição fundamental para a construção de que aconteceram e 


uma sociedade justa e solidária. poder construir 


Tanto a memória quanto a verdade são leituras sobre eles. 

construções históricas e respondem a 

expectativas e interesses dos diversos grupos sociais. Por isso, na 

base está a necessidade de reconhecimento do conflito, ou seja, 

da possibilidade de diversas leituras, de diversos posicionamentos. 
* Isso não significa deixar de lado os fatos. Pelo contrário, os exige 
= para construção dos posicionamentos. 





V OLIIHIA INI HvTVa INO HOd 


[M A memória e a verdade são buscadas em acontecimentos, discursos 

(e silêncios), em monumentos (visíveis ou invisíveis), em arquivos, 
O» em legislações e normas, em camuflagens e escamoteamentos, nas 
O narrativas e nas pesquisas históricas, enfim, em vários recursos, 
JT individuais e coletivos. Acima de tudo, somente podem acontecer 
rm de fato, se houver uma disposição concreta dos diversos agentes 
> sociais e instituições públicas legítimas para promovê-los. 


Assim que, para estebelecer a memória 


À memória produznomes | a 4 verdade, é preciso conhecer e reconhecer 


e acontecimentos a serem 
condenados, mas também | Conhecer exige ter acesso às informações 

proporciona 0 | sobre o que aconteceu. Para isso, é 
necessário que estas sejam reveladas, 


desenvolvimento de seus 


antônimos, a liberdade, a Z 
dignidade e a tolerância. | espontaneamente ou a partir de estraté- 


JuanE.Corradi | gias de investigação pública. 


JQAVQUIA 
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Reconhecer significa assumir uma posição, fazer juízo de valor sobre 
os acontecimentos conhecidos. Estabelecer justiça. Tornar conhe- 
cidas as posições é passo essencial para responsabilizar, se for o 
caso, para reconciliar. O reconhecimento exige admitir que houve 
crimes e violações e que a sociedade e o Estado estão dispostos a 
fazer de tudo para que NÃO SEJAM REPEDITOS, de forma alguma. 


Porisso, é importante que a verdade seja CONHECIDA. Mas também 
é preciso que seja RECONHECIDA pelo conjunto da sociedade e 
pelos diversos agentes públicos, civis e militares. 


A menina Janaína, que viu a mãe na “cadeira do dragão”, e o irmão Edson, que 
perguntou aos pais, quando eles saíram da sala detortura, porque eles estavam 
verdes, são co-autores de uma ação movida por cinco pessoas de uma mesma 
família contra aquele que apontam como seu algoz: o coronel reformado do 
Exército, Carlos Alberto Brilhante Ustra. É que depois que a União reconheceu 
sua responsabilidade pela tortura, morte e desaparecimento de militantes políticos 
que se opunham ao regime militar, a família Teles está processando na Justiça 
Civilo coronel Ustra, acusando-o de seguestro e tortura [...]. O fato é que 35 anos 
depois, a família Teles, que sobreviveu às torturas físicas e psicológicas, colocou 
Ustra no banco dos réus. Isso só foi possível porque o juiz Gustavo Santini, da 
232 Vara Civil do Estado de São Paulo, recebeu a ação e não aceitou o argumento 
dos advogados do coronel reformado de que o processo não poderia seguir em 
razão da Lei da Anistia [...]. Trata-se uma ação cível declaratória. Ou seja, pede 
somente que a Justiça declare Ustra como torturador no período em que comandou 
a unidade paulista do DOI-Codli, no início dos anos 70. A família Teles pede ainda 
que a Justiça reconheça que o coronel reformado causou danos morais e à 
integridade física dos autores da ação. [...] Maria Amélia acrescenta que, se condenar 
Ustra, a Justiça reconhecerá, oficialmente, o que vem sendo denunciado há 
décadas por ex-presos políticos e entidades ligadas à defesa dos direitos humanos. 
[..]. “Isso, certamente, ajudará a evitar que fatos como esses se repitam no futuro”, 
argumenta. 


(Agência Meios, 04/07/2007) 








O modo como são tratadas as violações de direitos humanos tem 
consequências importantes. Estabelecer a verdade sobre as 
violações do passado é fundamental para que também seja 
estabelecida sobre as violações do presente e, sobretudo, se 
aprenda e se gere condições suficientes para evitá-las no futuro. 
Não é possível construir uma sociedade livre, justa e solidária com 
uma memória social contraditória e dividida. 


va 


O não reconhecimentos ddo direito à memória e à verdade de forma 
efetiva é mais um ingrediente para a persistência de violações graves 
aos direitos humanos, como a tortura, as execuções sumárias e extra- 
judiciais, o extermínio e outras formas bárbaras de ação de insti- 
tuições públicas e de grupos privados. Também contribui para 
alimentar posturas conservadoras que continuam criminalizando 
lideranças e movimentos populares que lutam pelos direitos 
humanos. 


Em resumo, as principais consequências são: 
0 Não punição dos responsáveis pelas violações 
0 Não reparação das vítimas 
0 Reforma apenas parcial das instituições 
Ú 


Persistência de práticas autoritárias e conservadoras, 
principalmente nos órgãos de justiça e segurança pública. 


0 Continuidade das violações aos direitos humanos, como 
a tortura 


Hélio Pereira da Silva Júnior teria sido preso no dia 08 de abril de 1999 em Maceió 
e levado para a 5a. Delegacia, acusado de ter furtado um refrigerante. Ele teria 
levado chutes, um balde de água fria e choques elétricos, deferidos por nove 
policiais. Segundo informações recebidas pelo Relator Especial, ele morreu como 


OLNIINIDIHNODIS JA ViTvd VA SVIDNINOISNOD 


resultado dos espancamentos. Uma autópsia teria sido realizada posteriormente. 
Acredita-se que existam várias testemunhas desse caso. O Ministério Público teria 
sido informado sobre o incidente 


(ONU, E/CN.4/2001/66, Caso n.º 05. Alagoas) 
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OQVISI OA SOSSINOdHdINOO 


É fundamental que a sociedade brasileira construa um movimento 
forte e de luta pelo direito à memória e à verdade como direitos 


humanos. 


Este movimento precisa exigir do Estado compromissos concretos 


com a: 
0 
0 


Garantia do reconhecimento e do respeito aos direitos; 


Promoção dos direitos através de medidas concretas que 
possam estabelecer a verdade, preservar a memória e a 
prevenção de futuros abusos e violações; 


Proteção ampla das pessoas e dos grupos vítimas de 
violações e em situação de vulnerabilidade social; 


Reparação às vítimas e castigo aos violadores de todo 
tipo, combatendo todas as formas de impunidade; 


Enfim, realização, ao máximo, de todos os direitos de 
todas as pessoas. 


O Estado está obrigado a investigar toda situação em que se tenha violado os 
direitos humanos protegidos pela Convenção. Se o aparato do Estado atua de 
modo que tal violação reste impune e não se restabeleça o quanto possível, a 


vítima na plenitude de seus direitos, pode-se afirmar que se descumpriu o 
dever de garantir o livre exercício das pessoas sujeitas a sua jurisdição. 


(OEA, Caso Velasquez Rodriguez, Sentença de 29/07/1988) 
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As comissões de verdade tratam o passado como elemento para um novo começo 
André DuToit 


COMISSÃO DA VERDADE 


Desde 1974 foram criadas mais de 20 Comissões da Verdade em vários Países. 
As experiências mais significativas na América foram: na Argentina (1983-1984), 
no Chile (1990), em El Salvador (1992), na Guatemala (1999), no Peru (2000). 


Uma Comissão da Verdade é um órgão de caráter ético, histórico enão 
jurisdicional com a função de revelar uma verdade negada ou não reconhecida. 
Também é objetivo da Comissão da Verdade dignificar as vítimas e ajudá-las a 
conhecer sua história. Atua sobre um período ou episódio histórico delimitado 


São atribuições de uma Comissão da Verdade, em geral: a) realizar a análise 
de casos; b) sistematizar o relato dos fatos; e c) recomendar formas de 
reparação e medidas de prevenção para a não repetição dos fatos identificados 
como violações. 


Uma Comissão da Verdade é composta por pessoas nas quais a sociedade 
acredita. Funda-se em alta credibilidade pública. Para cumprir bem suas 
atribuições, deve garantir a participação dos vários agentes sociais com 
representação plural. Isto porque, a participação social é importante em todo 
o processo de revelação e de reconhecimento da verdade. 
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O direito à verdade assegura o direito à construção da identidade, da 
história e da memória coletiva. Serve a um duplo propósito: proteger o 
direito à memória das vítimas e confiar às gerações futuras a 
responsabilidade de prevenir a repetição de tais práticas 

Flávia Piovesan e Hélio Bicudo 


Sugerimos algumas estratégias de luta pelo direito à memória e à 
verdade como direitos humanos: 


Fortalecer a luta pela realização de todos os direitos 
humanos, pela reparação de todas as vítimas de violação 
e de combate a todas as formas de impunidade; 


Retirar de cargos públicos pessoas acusadas de violação 
de direitos humanos; 


Fazer um inventário de todos os documentos e garantir 
acesso amplo e irrestrito a todos os arquivos da ditadura; 


Incentivar a pesquisa e o estudo interdisciplinar do 
conteúdo dos arquivos e inserir os resultados em livros 
didáticos; 


Promover ações judiciais a fim de reverter o 
esquecimento e a impunidade; 


Criar uma Comissão da Verdade. 


ONU QUER INVESTIGAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO 


Relatório do Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) recomenda ao governo brasileiro que adote medidas para puniros militares 
que, durante a ditadura que vigorou no país entre 1964 e 1985, violaram esses 
direitos e participaram de atos como tortura, morte de militantes políticos e 
desaparecimento de opositores ao regime. 


O documento aprova o pagamento de indenização a vítimas e a parentes dos 
perseguidos políticos, mas considera essas medidas insuficientes. [...] 
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Apresentamos algumas sugestões para a reflexão e para a ação: 


1. Organizar oficinas com lideranças sociais para refletir sobre 
o tema e para identificar possibilidades de ação local. 


2. Promover oficinas com professores da educação básica para 
capacitá-los a tratar o tema em sala de aula. 


3. Organizar mostras de documentos, fotos e outros materiais 
que apresentem como a ditadura repercutiu no Município, 
na Região ou no Estado. 


4. Fazer um levantamento sobre os estudos e pesquisas que 
tratam do período da ditadura realizadas por Instituições 
de Ensino Superior do Município ou Região. 


5. Reunir pesquisadores que têm estudos sobre o tema para 
aprofundar a reflexão e sugerir novas pesquisas. 


6. Promover e participar de atos, manifestações públicas, 
abaixo-assinados e outras ações pelo direito à memória e à 
verdade como direitos humanos. 
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Resolução da OEA sobre “Direito à Verdade” (2006) 


Constituição Federal 


Lei nº 6.683, de 28/08/1979 (Lei da Anistia) 
Lei nº 8.159, de 08/01/1991 (Política de Arquivos) 


Decreto nº 4.073, de 03/01/2002 (Regulamente Política de Arquivos) 
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Lei nº 9.140, de 04/12/1995 (Reconhece Morte de Desaparecidos 
Políticos) 


SOIGISANS 3 Ov5VTSIDIT 


Lei nº 10.559, de 13/11/2002 (Condição de Anistiado Político) 

Lei nº 11.111, de 05/05/2006 (Acesso aos Arquivos) 

Parecer sobre a Lei da Anistia para o GTNM-RJ (Dr. Hélio Bicudo) 
Você encontra todo este material no Portal MNDH na internet. 

No mesmo Portal você encontrará também reportagens, artigos e 
outros documentos que poderão subsidiar a compreensão sobre o 


tema. 


Acesse www.mndh.org.br 
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“A anistia perdoou estas, e não aqueles; perdoou as vítimas, e não os 
que delinguem em nome do Estado. Ao direito à justiça conjuga-se o 
direito à verdade e ao acesso aos arquivos, que, no Brasil, remanescem 
negados. A leinº 11.111/05 prevê queo acesso aos documentos públicos 
classificados “no mais alto grau de sigilo” poderá ser restringido por 
tempo indeterminado ou até permanecer em eterno segredo em defesa 
da soberania nacional. É flagrante a violação dessa lei aos princípios 
constitucionais da publicidade e da transparência democrática. [...]Sob 
a ótica republicana e democrática, a releitura da Lei de Anistia e o direito 
à verdade rompem com o pacto do silêncio e com uma injustiça 
continuada. Lançam luzes à dimensão sombria de nossa história, na 
defesa dos direitos à justiça, à verdade e à memória individual e coletiva”. 


VdAV IVd V INOO 


Hélio Bicudo e Flávia Piovesan - Folha de São Paulo, nov 2006 


SvISIIvVDAdSA 


“Existe uma contradição entre a Lei de Anistia e os tratados de proteção 
dos direitos humanos. Isso aconteceu em vários países da América do 
Sul, e essa acabou sendo uma exigência de quem estava no poder: que 
não fossem julgados pelos seus atos. Isso é bom porque discute os 
limites da lei de anistia. Na Argentina, há uma decisão do Judiciário que 
é incompatível com os direitos humanos. É uma contradição com um 
direito inalienável que é a verdade. Não se pode travar as futuras 
gerações de investigar, o direito à verdade. Não se constrói democracia 
sem verdade. A idéia de encobrir os atos possibilita que eles voltem a 
acontecer. Anistia não pode impedir a apuração”. 


Marcelo Semer - Entrevista Portal Terra em 24/11/2006 
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“Eu acredito que a Lei da Anistia de 79 estabeleceu um regime de 
concessões recíprocas que aviltou os direitos humanos, porque 
temos parâmetros internacionais contraídos pelo Brasil, em casos 
detorturas e graves violações, o Estado assume o dever jurídico 
de investigar, processar, punir e reparar essas violações. E além 
disso, está em jogo o direito à verdade, que tem sido enfocado 
em outras experiências, como é o caso chileno, argentino, sul- 
africano e tantos outros, que é o direito à memória, à constituição 
da identidade de um povo. Ou seja, é fundamental que nós 
saibamos de onde viemos para que tenhamos a lucidez dos 
nossos caminhos e para onde vamos. Então isso também 
implica no direito à verdade, à memória coletiva, à construção 
da identidade histórica”. 


Flávia Piovesan - Entrevista a Conversa Afiada em 24/11/2006 


'A Constituição de 1988 estabeleceu no artigo 5º, inciso 3º, 
“ninguém será submetido à tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante”. Mas, no artigo 44, diz assim: 
“Constitui crime inafiançável e imprescritível as ações de 
grupos armados, civis ou militares contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático”. O inciso 43 do artigo 
5º: 'A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática de tortura”. Então, é a Constituição 
que disse que não pode ser anistiado aquele que é acusado 
de tortura. Ora, as pessoas que foram acusadas de tortura e 
que na Lei de Anistia não poderiam ser colocadas a juízo na 
Justiça pela lei de 1979, deixam de sê-lo pela edição da 
Constituição em 1988. Então, eu considero que a expressão 
crimes conexos está revogada pela Constituição de 1988 no 
artigo 5º inciso 43 que considera crime inafiançável e 
imprescritível a prática de tortura”. 


Luiz Eduardo Greenhalgh - Entrevista a Conversa Afiada em 
09/11/2006 
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'A anistia que muitos ainda insistem em defender é uma estranha 
figura jurídica. Afirma uma reciprocidade - através dos chamados 
“crimes conexos” contidos na Lei da Anistia - que, no mínimo, é 
falaciosa pois, no caso dos opositores políticos, sempre se 
soube publicamente quais eram os “crimes” a eles imputados; 
da mesma forma, a grande maioria respondeu a processos na 
Justiça. No caso dos responsáveis pelos crimes cometidos pelo 
Estado, nenhum processo na Justiça até hoje foi aberto, nem 
sequer tiveram seus nomes trazidos a público oficialmente. Ao 
contrário, continuam se escondendo nas sombras, não 
assumindo suas ações. Por isso, por se entender que a tortura é 
crime imprescritível e inanistiável, e que a Lei da Anistia, ocorrida 
em nosso país, em 28 de agosto de 1978, não contemplou, em 
nenhum de seus artigos, a prática da tortura, não se podem 
considerartais pessoas como tendo sido anistiadas”. 


Cecília Coimbra - Artigo em Psicologia Estudos, v 6, n. 2, 2001 


'A transparência dos arquivos estatais é um imperativo para 
o exercício da cidadania e da soberania. Reforça os princípios 
do Estado democrático de direito e republicano (“todo o 
poder emana do povo”). Sem o conhecimento da história do 
País, 0 povo não pode exercer com liberdade, maturidade e 
responsabilidade o direito à auto-determinação”. 


M arlon Alberto Weichert - Pronunciamento no Ato Desarquivando o 
Brasil, SP, 28/04/2005 


“Ora, a abertura dos arquivos públicos não pode - seo nosso 
objetivo é a construção de um Estado Democrático - ficar a 
mercê de interesses que não o resguardam, pois podem ser 
impeditivos do conhecimento que o direito e a justiça 

impõem”. 
Hélio Bicudo - Pronunciamento no Ato Desarquivando o Brasil, SP, 
28/04/2005 
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“Registro que o inciso XXXIII do art. 5 estabelece - “Todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações do seu 
interesse particular, ou do interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do estado”. Proclama assim, claramente, a 
Constituição de 1988: numa democracia a transparência da 
publicidade do poder é a regra, o segredo a exceção”. 


Celso Lafer - Pronunciamento em Seminário do Instituto FHC, SP 26/11/2004 


"É princípio elementar: em hipótese alguma crimes cometidos 
por agentes públicos - ou seja, funcionários do povo - podem 
ser subtraídos ao conhecimento público”. 


Fábio K. Comparato - Artigo na Revista Reportagem, n. 65, fev/2005 


“No limite, o segredo dos “reservados” de março de 1985 
caducou em 1995. O dos “confidenciais”, há três meses. O 
prazo de 20 anos dos “secretos” também venceu em março, 
e ignora-se que exista na Abin do presidente Lula movimento 
para renovar a escuridão por mais 20 anos. Sobre os “ultra- 
secretos”: caso a qualificação tenha sido usada, foi limitadamente; 
especialistas em regime militar nunca viram um carimbo assim”. 


Mário Magalhães - Artigo na Folha de São Paulo, 06/06/2005 
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“Os direitos à informação e à memória constituem na sociedade 
democrática contemporânea, direitos civis, políticos e sociais. 
Os arquivos tornaram-se públicos, destinados aos cidadãos. A 
moderna arquivistica é o resultado desta mutação fundamental: 
trata-se de preservar o direito à informação, o acesso. O arquivo, 
enfim, existe para seu usuário, para atender desde a mais 
“desinteressada” consulta à mais especializada pesquisa. Não 
pode haver democracia em países que negam e ocultam o passado 
em nome da “segurança do Estado”. Também não pode haver 
desenvolvimento da educação e da cultura onde se silencia sobre 
o passado, onde se nega a memória. Assim, quando um govemo 
democraticamente eleito compactua com o autoritarismo, 
resguarda a tortura através de legislação de caráter duvidoso, é 
conivente com a queima de documentos e impede que a 
sociedade se defronte com seu passado torna-se ilegítimo 
porque negam aos cidadãos o mais básico direito: a existência 
enquanto seres autônomos. No momento em que Estado eo 
governo se apresentam como inimigos da democracia, torna-se 
ilegítimo e só resta, a sociedade exercer o direito de rebeldia 
contra a tirania em sua própria defesa e em defesa da sociedade 
democrática”. 


Associação Nacional de História (AN PUH) 
Declaração de dezembro de 2004 
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O Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) é uma 
organização da sociedade civil articulada em forma de rede; é 
sem fins lucrativos, democrática, ecumênico, suprapartidária. 
Está presente em todo o Brasil através de cerca de 400 enti- 
dades filiadas. Foi fundado em janeiro de 1982. Constitui-se 
muma das principais articulações nacionais de luta e promoção 
dos direitos humanos no Brasil. Tem como objetivo geral a 
construção de uma cultura de direitos humanos, afirmando-os 
em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência e 
como elementos centrais para o exercício da cidadania. A ação 
programática é fundada no cixo PELA VIDA CONTRA A 
VIOLÊNCIA, com base na Carta de Princípios (Carta de 
Olinda), de 1986. 


Mais Informações 
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Sei que a verdade é difícil e para alguns é cara e escura. 
M as não se chega à verdade pela mentira, 

nem à democracia pela ditadura. 

Afonso Romano de Sant'ana 


Este Caderno pretende ajudar na compreensão e subsidiar o 
debate e a atuação. Nasce no contexto da luta permanente 
pela efetivação de todos os direitos humanos e pela reparação 
de todas as formas de violação. É um instrumento a mais para 
impulsionar a Campanha Nacional pdo Direito Humano à Memória 
e à Verdade. 


O silêncio a que os poderosos insistem em manter as vozes da 
resistência e da luta contra todas as formas de ditadura precisa 
ser rompido. Não podemos aceitar que uma sociedade que se 
quer democrática compactue com o esquecimento. 


O recente período da ditadura (1964-1985) precisa ser 
conhecido, estudado, para que a sociedade brasileira diga 
definitivamente um não queremos mais nenhum tipo de ditadura. 


Para que isso aconteça precisamos ampliar a luta e as vozes 
que condenam todo tipo de práticas de violação, que exigem 
justiça. Revogar legislações inconstitucionais e garantir amplo 
acesso à informação é um direito fundamental que ninguém 
pode abrir mão. 


É mobilizado pela luta histórica de luta contra a ditadura, da 
qual nasceu, que o Movimento Nacional de Direitos Humanos 
(MNDH), no ano que completa seus 25 anos de organização, 
oferece à sociedade brasileira, especialmente a todos e todas 
que são comprometidos com a democracia e os direitos 
humanos, sua parcela de contribuição. 


Boa reflexão, boa luta! 


Brasília, agosto de 2007. 


Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) 
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Conhecer o passado por vezes provoca dor. 
No entanto, é preciso escavá-lo 
Hugo Studart 


O Brasil teve vários períodos auto- 
ritários em sua história. O último deles 
teve início em 31 de março de 1964, 
data em que não houve uma “re-- 
volução” e sim um “golpe de Estado” 
que resultou na deposição do Presi- 
dente Constitucional João Goulart e na 
instalação de um governo militar pelas 
forças armadas. 





Logo nos primeiros anos, uma nova Constituição (1967) e vários 
Atos Institucionais (Al), especialmente o nº 5 (1968), “legalizaram” o 
regime e a supressão dos direitos políticos e civis e resultaram em 
prisão, tortura, exílio e morte de centenas de opositores. 


Vários foram as formas e os movimentos de resistência e de reação 
à ditadura militar. Além dos diversos grupos de esquerda, uns 
inclusive utilizando-se da luta armada, movimentos sociais marcaram 
a resistência popular. Registramos alguns como referências fortes e 
marcos deste período: 


Mobilização dos estudantes, tendo na [oiadura é 0 EE ooo 


União Nacional dos Estudantes (UNE) um | autoritário no qual uma única 
dos principais pólos de resistência. O | pessoa ou grupo de pessoas 
Congresso de Ibiúna, SP (1968), que | exerce o poder de maneira 

Itou na prisão de estudantes, foi ESA 
resultou Na p , aceitar oposição efetiva. No 


marco. Brasil, o poder foi exercido 
pelos militares e aliados civis 


M ovimento Contra a Carestia (São Paulo, | através de um regime de medo, 
1978), que reuniu milhares contra a | censura, perseguição, tortura e 
crise e por melhores condições de | morte de adversários políticos. 
vida. 


E 
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As greves de trabalhadores (ABC, 1980) demarcaram o ressurgimento 
do movimento sindical combativo e resultaram, entre outras, na 
Central Unica dos Trabalhadores (CUT). 


“No Brasil, no período 
compreendido por este estudo 
(1964-1979), a tortura foi 
sistematicamente aplicada aos 
acusados de atividades 
consideradas “subversivas”. 
Entretanto, a incidência 
retratada nos procedimentos 
judiciais é bem menor que a sua 
real extensão e intensidade. Isso 
porque os Conselhos de Justiça 
Militar, via de regra, evitavam que 
as denúncias de torturas fossem 
consignadas aos autos das 
ações penais. Quando toleravam 


A retomada da luta pela terra 
(Ronda Alta, RS, 1979), com o re- 
torno das ocupações deterra e a 
reorganização do movimento 
sindical rural, tendo resultado, 
entre muitas outras organizações, 
no Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). 


A organização de grupos de 
mulheres e a realização do 1º 
Encontro Nacional da mulher (Belo 
Horizonte, 1983) resultou na for- 
mação de várias articulações e 
movimentos. feministas e de 


incorporá-las, o faziam de forma 
superficial, simplificada, 
genérica, demonstrando, assim, 
conivência com o compor- 
tamento criminoso dos órgãos 
de segurança do Estado”. 
(BRASIL: NUNCA MAIS, 1985) 


mulheres. 


As diversas igrejas marcaram 
presença na resistência e vários 
de seus setores foram voz ativa 
na denúncia das violações e na 
proteção das pessoas ameaça- 
das. Marcos fortes são a organização do Grupo Clamor ea publicação 
da Declaração universal dos Direitos Humanos pela Coordenadoria 
Ecumênica de Serviço (CESE, 1973). 


Também houve organzações de resistência do Movimento Negro e 
do movimento cultural e de artistas, que formaram os gérmens da 
luta contra o racismo e a discriminação. 





A organização de grupos de Direitos Humanos na década de 1970 
resultou, em janeiro de 1982, na criação do Movimento Nacional de 
Direitos Humanos (MNDH), em Petrópolis, RJ. 


É 10 


Um amplo movimento popular, no 
final da década de 1970, pedia a 
anistia para Os presos políticos. O 
regime, no intuito de controlar as 
manifestações, iniciou o processo de 
“abertura política”, definida co-mo 
“lenta, gradual e segura”, que 
culminou com a aprovação da Lei da 
Anistia (Lei nº 6.683, de 28 de agosto 
de 1979). 


Mesmo que esta Lei tenha garantido 
o retorno de vários exiliados políticos, 


Anistia é um ato do poder 
público que extingue a possi- 
bilidade de punição dos/as 
acusados/as de crimes políti- 
cos, inclusive os casos dos/as 
que lutaram e resistiram ao 


autoritarismo. 


A anistia brasileira tinha a in- 
tenção de alcançar também os 
responsáveis pelos crimes 
graves e violentos promovidos 
pelos agentes da ditadura. 





por ter sido “ampla, geral e irrestrita”. Por não ter atendido aos 
anseios populares, paramuitos, significou um pacto das elites para 


“Muitas vezes as vítimas da tortura, por 
sua própria vontade ou aconselhadas por 
familiares, agrupamentos políticos ou 
advogados de defesa, optaram por 
silenciar, em seus interrogatórios na 
Justiça, sobre as torturas que padeceram, 
temendo, como a muitos sucedeu, que a 
denúncia induzisse a uma condenação 
antecipada. Muitos não falaram de seus 
sofrimentos com medo de retomarem às 
sessões detortura, como ocorreu 
inúmeras vezes. No entanto, os que 
ousaram descrever os suplícios de que 
foram vítimas, os modos e os 
instrumentos detortura, os locais, a 
assistência médica e os nomes dos 
torturadores, e tiveram suas palavras 
consignadas nos autos processuais pela 
própria voz autorizada do Tribunal Militar, 
permitiram constatar que, no Brasil de 
1964 a 1979, a tortura foi regra, e não 
exceção, nos interrogatórios de pessoas 
suspeitas de atividades contrárias aos 
interesses do Regime Militar”. 

(BRASIL: NUNCA MAIS, 1985) 





Li 


garantir uma “transição” que 
não viesse a atingir militares 
envolvidos em violação dos 
direitos humanos. 


As organizações populares, 
crescentes, através de vários 
movimentos populares e 
grupos políticos contrários à 
ditadura, convergiram, em 
seguida, para uma grande 
mobilização popular, conhe- 
cida como Movimento pelas 
Diretas Já!. O Movimento exi- 
gia a eleição direta para Pre- 
sidente e a convocação de 
uma Assembléia Nacional 
Constituinte. 
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Mais uma vez, um pacto das elites resultou na rejeição da Emenda 
Dante de Oliveira e na realização de eleições por Colégio Eleitoral. 


Assim, em 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral elegeu Tancredo 
Neves para Presidente da República. Adoeceu na véspera da posse 
e morreu posteriormente. Em seu lugar, assumiu o vice, José Sarney. 


O passo seguinte foi a con- 
vocação e a eleição dos parla- 
mentares para a Assembléia Na- 
cional Constituinte. A nova Cons- 
tituição foi promulgada em 05 de 
outubro de 1988. 


Muitas são as vozes que não acei- 
taram e que continuam questio- 
nando a Anistia, sobretudo, por- 
que o Brasil não promoveu um 
processo de sstabeleciménto da Verdade sobre a ditadura. Hoje, 
mais de vinte anos depois, a questão ainda está em aberto e exige 
posicionamento da sociedade e das autoridades. 





As instituições criadas para identificar desaparecidos e mortos e 
para indenizar anistiados, a Comissão de Anistia e a Comissão de M ortos 
eD esaparecidos Políticos caminham a passos lentos, uma vez que poucas 
são as informações disponíveis aos familiares das vítimas. 


Há várias perguntas que continuam sem resposta. Entre elas: será 
que a sociedade brasileira efetivamente construiu o Estado Demo- 
crático de Direito, estabelecido pela Constituição de 1988, tendo 
na base a condenação de todas as formas de autoritarismo? Parece 
que fez isso apenas parcialmente, porque não promoveu o 
conhecimento e o reconhecimento do passado ditatorial e não 
repudiou de forma contundente e clara as violações cometidas. 
Parece que o Estado Democrático foi construído na base do 
esquecimento. 


4 12 





Ademais, se os(as) desaparecidos/as foram mortos/as, quem 
ordenou suas mortes? E por quê? Onde estão seus corpos? Essa 
dívida o País tem com os familiares de mortos/as e desaparecidos/ 
as políticos. 


Afinal, por que o Estado brasileiro, especialmente setores militares, 
resiste tanto em abrir os arquivos da ditadura? Por que não constituiu 
uma Comissão da Verdade, como houve em vários outros Países? Por 
que sempre que este assunto é levantado logo se manifestam as 
vozes conservadoras - as mesmas que apoiaram o regime militar e 
foram às ruas, entre outras, na Marcha com Deus, pela Família e a 
Propriedade - acusando de revanchismo? Seria mesmo revanchismo 
exigir um direito fundamental à preservação da memória e à verdade 
histórica? 


ARQUIVOS DA DITADURA 


Os arquivos são conjuntos de documentos que reúnem informações 
sobre pessoas, fatos, acontecimentos do período da ditadura. Se 
investigados, tratados com técnica arquivística e histórica, podem 
ser utilizadas pela Justiça, podem contribuir para que se esclareçam 
casos de tortura, desaparecimento, morte e perseguições políticas 
durante a ditadura militar. 


Estes arquivos estão dispersos em vários órgãos e regiões do País. 
Vários deles já estão no Arquivo Nacional. Mas, os mais importantes 
ainda permanecem sob sigilo. Entre os que ainda não foram abertos 
estão os arquivos do CISA (Centro de Informações e Segurança da 
Aeronáutica), do CENIMAR (Centro de Informações da Marinha), 
do CIE (Centro de Informações do Exército),do DOI-CODI 
(Destacamento de Operações de Informações - Centro de Operações 
de Defesa Interna) e do SIN (Serviço de Informação Nacional). 


A Constituição Federal (art. 5º, XIV) garante o acesso à informação. 
A Lei nº 11.111, de 05/05/2006, previu a abertura dos arquivos. Há, 
todavia, vários pontos controversos, sobretudo, pela proibição gené- 
rica de abertura para certos documentos. Ademais, uma Comissão 
governamental ainda avalia o que deve ou não ser revelado. 





O modo como uma nação enfrenta os dilemas mais importantes 
durante um período tem uma força decisiva 
Jose Zalaquett 
A memória é um bem público que dá , 5 
base para a construção da identidade Direito à memória 
social e cultural. Isto significa que é fun- para recordar, 
damental para o posicionamento (cons- | entender, refletir sobre 
trução da verdade) sobre os aconteci- o passado. 
mentos históricos. Assim que, a garantia Direito à verdade 
do direito à memória e à verdade é con- | para conhecer os fatos 
dição fundamental para a construção de que aconteceram e 


uma sociedade justa e solidária. poder construir 


Tanto a memória quanto a verdade são leituras sobre eles. 

construções históricas e respondem a 

expectativas e interesses dos diversos grupos sociais. Por isso, na 

base está a necessidade de reconhecimento do conflito, ou seja, 

da possibilidade de diversas leituras, de diversos posicionamentos. 
* Isso não significa deixar de lado os fatos. Pelo contrário, os exige 
= para construção dos posicionamentos. 
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[M A memória e a verdade são buscadas em acontecimentos, discursos 

(e silêncios), em monumentos (visíveis ou invisíveis), em arquivos, 
O» em legislações e normas, em camuflagens e escamoteamentos, nas 
O narrativas e nas pesquisas históricas, enfim, em vários recursos, 
JT individuais e coletivos. Acima de tudo, somente podem acontecer 
rm de fato, se houver uma disposição concreta dos diversos agentes 
> sociais e instituições públicas legítimas para promovê-los. 


Assim que, para estebelecer a memória 


À memória produznomes | a 4 verdade, é preciso conhecer e reconhecer 


e acontecimentos a serem 
condenados, mas também | Conhecer exige ter acesso às informações 

proporciona 0 | sobre o que aconteceu. Para isso, é 
necessário que estas sejam reveladas, 


desenvolvimento de seus 


antônimos, a liberdade, a Z 
dignidade e a tolerância. | espontaneamente ou a partir de estraté- 


JuanE.Corradi | gias de investigação pública. 


JQAVQUIA 
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Reconhecer significa assumir uma posição, fazer juízo de valor sobre 
os acontecimentos conhecidos. Estabelecer justiça. Tornar conhe- 
cidas as posições é passo essencial para responsabilizar, se for o 
caso, para reconciliar. O reconhecimento exige admitir que houve 
crimes e violações e que a sociedade e o Estado estão dispostos a 
fazer de tudo para que NÃO SEJAM REPEDITOS, de forma alguma. 


Porisso, é importante que a verdade seja CONHECIDA. Mas também 
é preciso que seja RECONHECIDA pelo conjunto da sociedade e 
pelos diversos agentes públicos, civis e militares. 


A menina Janaína, que viu a mãe na “cadeira do dragão”, e o irmão Edson, que 
perguntou aos pais, quando eles saíram da sala detortura, porque eles estavam 
verdes, são co-autores de uma ação movida por cinco pessoas de uma mesma 
família contra aquele que apontam como seu algoz: o coronel reformado do 
Exército, Carlos Alberto Brilhante Ustra. É que depois que a União reconheceu 
sua responsabilidade pela tortura, morte e desaparecimento de militantes políticos 
que se opunham ao regime militar, a família Teles está processando na Justiça 
Civilo coronel Ustra, acusando-o de seguestro e tortura [...]. O fato é que 35 anos 
depois, a família Teles, que sobreviveu às torturas físicas e psicológicas, colocou 
Ustra no banco dos réus. Isso só foi possível porque o juiz Gustavo Santini, da 
232 Vara Civil do Estado de São Paulo, recebeu a ação e não aceitou o argumento 
dos advogados do coronel reformado de que o processo não poderia seguir em 
razão da Lei da Anistia [...]. Trata-se uma ação cível declaratória. Ou seja, pede 
somente que a Justiça declare Ustra como torturador no período em que comandou 
a unidade paulista do DOI-Codli, no início dos anos 70. A família Teles pede ainda 
que a Justiça reconheça que o coronel reformado causou danos morais e à 
integridade física dos autores da ação. [...] Maria Amélia acrescenta que, se condenar 
Ustra, a Justiça reconhecerá, oficialmente, o que vem sendo denunciado há 
décadas por ex-presos políticos e entidades ligadas à defesa dos direitos humanos. 
[..]. “Isso, certamente, ajudará a evitar que fatos como esses se repitam no futuro”, 
argumenta. 


(Agência Meios, 04/07/2007) 








O modo como são tratadas as violações de direitos humanos tem 
consequências importantes. Estabelecer a verdade sobre as 
violações do passado é fundamental para que também seja 
estabelecida sobre as violações do presente e, sobretudo, se 
aprenda e se gere condições suficientes para evitá-las no futuro. 
Não é possível construir uma sociedade livre, justa e solidária com 
uma memória social contraditória e dividida. 


va 


O não reconhecimentos ddo direito à memória e à verdade de forma 
efetiva é mais um ingrediente para a persistência de violações graves 
aos direitos humanos, como a tortura, as execuções sumárias e extra- 
judiciais, o extermínio e outras formas bárbaras de ação de insti- 
tuições públicas e de grupos privados. Também contribui para 
alimentar posturas conservadoras que continuam criminalizando 
lideranças e movimentos populares que lutam pelos direitos 
humanos. 


Em resumo, as principais consequências são: 
0 Não punição dos responsáveis pelas violações 
0 Não reparação das vítimas 
0 Reforma apenas parcial das instituições 
Ú 


Persistência de práticas autoritárias e conservadoras, 
principalmente nos órgãos de justiça e segurança pública. 


0 Continuidade das violações aos direitos humanos, como 
a tortura 


Hélio Pereira da Silva Júnior teria sido preso no dia 08 de abril de 1999 em Maceió 
e levado para a 5a. Delegacia, acusado de ter furtado um refrigerante. Ele teria 
levado chutes, um balde de água fria e choques elétricos, deferidos por nove 
policiais. Segundo informações recebidas pelo Relator Especial, ele morreu como 


OLNIINIDIHNODIS JA ViTvd VA SVIDNINOISNOD 


resultado dos espancamentos. Uma autópsia teria sido realizada posteriormente. 
Acredita-se que existam várias testemunhas desse caso. O Ministério Público teria 
sido informado sobre o incidente 


(ONU, E/CN.4/2001/66, Caso n.º 05. Alagoas) 
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OQVISI OA SOSSINOdHdINOO 


É fundamental que a sociedade brasileira construa um movimento 
forte e de luta pelo direito à memória e à verdade como direitos 


humanos. 


Este movimento precisa exigir do Estado compromissos concretos 


com a: 
0 
0 


Garantia do reconhecimento e do respeito aos direitos; 


Promoção dos direitos através de medidas concretas que 
possam estabelecer a verdade, preservar a memória e a 
prevenção de futuros abusos e violações; 


Proteção ampla das pessoas e dos grupos vítimas de 
violações e em situação de vulnerabilidade social; 


Reparação às vítimas e castigo aos violadores de todo 
tipo, combatendo todas as formas de impunidade; 


Enfim, realização, ao máximo, de todos os direitos de 
todas as pessoas. 


O Estado está obrigado a investigar toda situação em que se tenha violado os 
direitos humanos protegidos pela Convenção. Se o aparato do Estado atua de 
modo que tal violação reste impune e não se restabeleça o quanto possível, a 


vítima na plenitude de seus direitos, pode-se afirmar que se descumpriu o 
dever de garantir o livre exercício das pessoas sujeitas a sua jurisdição. 


(OEA, Caso Velasquez Rodriguez, Sentença de 29/07/1988) 
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As comissões de verdade tratam o passado como elemento para um novo começo 
André DuToit 


COMISSÃO DA VERDADE 


Desde 1974 foram criadas mais de 20 Comissões da Verdade em vários Países. 
As experiências mais significativas na América foram: na Argentina (1983-1984), 
no Chile (1990), em El Salvador (1992), na Guatemala (1999), no Peru (2000). 


Uma Comissão da Verdade é um órgão de caráter ético, histórico enão 
jurisdicional com a função de revelar uma verdade negada ou não reconhecida. 
Também é objetivo da Comissão da Verdade dignificar as vítimas e ajudá-las a 
conhecer sua história. Atua sobre um período ou episódio histórico delimitado 


São atribuições de uma Comissão da Verdade, em geral: a) realizar a análise 
de casos; b) sistematizar o relato dos fatos; e c) recomendar formas de 
reparação e medidas de prevenção para a não repetição dos fatos identificados 
como violações. 


Uma Comissão da Verdade é composta por pessoas nas quais a sociedade 
acredita. Funda-se em alta credibilidade pública. Para cumprir bem suas 
atribuições, deve garantir a participação dos vários agentes sociais com 
representação plural. Isto porque, a participação social é importante em todo 
o processo de revelação e de reconhecimento da verdade. 
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O direito à verdade assegura o direito à construção da identidade, da 
história e da memória coletiva. Serve a um duplo propósito: proteger o 
direito à memória das vítimas e confiar às gerações futuras a 
responsabilidade de prevenir a repetição de tais práticas 

Flávia Piovesan e Hélio Bicudo 


Sugerimos algumas estratégias de luta pelo direito à memória e à 
verdade como direitos humanos: 


Fortalecer a luta pela realização de todos os direitos 
humanos, pela reparação de todas as vítimas de violação 
e de combate a todas as formas de impunidade; 


Retirar de cargos públicos pessoas acusadas de violação 
de direitos humanos; 


Fazer um inventário de todos os documentos e garantir 
acesso amplo e irrestrito a todos os arquivos da ditadura; 


Incentivar a pesquisa e o estudo interdisciplinar do 
conteúdo dos arquivos e inserir os resultados em livros 
didáticos; 


Promover ações judiciais a fim de reverter o 
esquecimento e a impunidade; 


Criar uma Comissão da Verdade. 


ONU QUER INVESTIGAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO 


Relatório do Comitê de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) recomenda ao governo brasileiro que adote medidas para puniros militares 
que, durante a ditadura que vigorou no país entre 1964 e 1985, violaram esses 
direitos e participaram de atos como tortura, morte de militantes políticos e 
desaparecimento de opositores ao regime. 


O documento aprova o pagamento de indenização a vítimas e a parentes dos 
perseguidos políticos, mas considera essas medidas insuficientes. [...] 
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Apresentamos algumas sugestões para a reflexão e para a ação: 


1. Organizar oficinas com lideranças sociais para refletir sobre 
o tema e para identificar possibilidades de ação local. 


2. Promover oficinas com professores da educação básica para 
capacitá-los a tratar o tema em sala de aula. 


3. Organizar mostras de documentos, fotos e outros materiais 
que apresentem como a ditadura repercutiu no Município, 
na Região ou no Estado. 


4. Fazer um levantamento sobre os estudos e pesquisas que 
tratam do período da ditadura realizadas por Instituições 
de Ensino Superior do Município ou Região. 


5. Reunir pesquisadores que têm estudos sobre o tema para 
aprofundar a reflexão e sugerir novas pesquisas. 


6. Promover e participar de atos, manifestações públicas, 
abaixo-assinados e outras ações pelo direito à memória e à 
verdade como direitos humanos. 
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Resolução da OEA sobre “Direito à Verdade” (2006) 


Constituição Federal 


Lei nº 6.683, de 28/08/1979 (Lei da Anistia) 
Lei nº 8.159, de 08/01/1991 (Política de Arquivos) 


Decreto nº 4.073, de 03/01/2002 (Regulamente Política de Arquivos) 


4 


Lei nº 9.140, de 04/12/1995 (Reconhece Morte de Desaparecidos 
Políticos) 


SOIGISANS 3 Ov5VTSIDIT 


Lei nº 10.559, de 13/11/2002 (Condição de Anistiado Político) 

Lei nº 11.111, de 05/05/2006 (Acesso aos Arquivos) 

Parecer sobre a Lei da Anistia para o GTNM-RJ (Dr. Hélio Bicudo) 
Você encontra todo este material no Portal MNDH na internet. 

No mesmo Portal você encontrará também reportagens, artigos e 
outros documentos que poderão subsidiar a compreensão sobre o 


tema. 


Acesse www.mndh.org.br 
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“A anistia perdoou estas, e não aqueles; perdoou as vítimas, e não os 
que delinguem em nome do Estado. Ao direito à justiça conjuga-se o 
direito à verdade e ao acesso aos arquivos, que, no Brasil, remanescem 
negados. A leinº 11.111/05 prevê queo acesso aos documentos públicos 
classificados “no mais alto grau de sigilo” poderá ser restringido por 
tempo indeterminado ou até permanecer em eterno segredo em defesa 
da soberania nacional. É flagrante a violação dessa lei aos princípios 
constitucionais da publicidade e da transparência democrática. [...]Sob 
a ótica republicana e democrática, a releitura da Lei de Anistia e o direito 
à verdade rompem com o pacto do silêncio e com uma injustiça 
continuada. Lançam luzes à dimensão sombria de nossa história, na 
defesa dos direitos à justiça, à verdade e à memória individual e coletiva”. 


VdAV IVd V INOO 


Hélio Bicudo e Flávia Piovesan - Folha de São Paulo, nov 2006 


SvISIIvVDAdSA 


“Existe uma contradição entre a Lei de Anistia e os tratados de proteção 
dos direitos humanos. Isso aconteceu em vários países da América do 
Sul, e essa acabou sendo uma exigência de quem estava no poder: que 
não fossem julgados pelos seus atos. Isso é bom porque discute os 
limites da lei de anistia. Na Argentina, há uma decisão do Judiciário que 
é incompatível com os direitos humanos. É uma contradição com um 
direito inalienável que é a verdade. Não se pode travar as futuras 
gerações de investigar, o direito à verdade. Não se constrói democracia 
sem verdade. A idéia de encobrir os atos possibilita que eles voltem a 
acontecer. Anistia não pode impedir a apuração”. 


Marcelo Semer - Entrevista Portal Terra em 24/11/2006 
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“Eu acredito que a Lei da Anistia de 79 estabeleceu um regime de 
concessões recíprocas que aviltou os direitos humanos, porque 
temos parâmetros internacionais contraídos pelo Brasil, em casos 
detorturas e graves violações, o Estado assume o dever jurídico 
de investigar, processar, punir e reparar essas violações. E além 
disso, está em jogo o direito à verdade, que tem sido enfocado 
em outras experiências, como é o caso chileno, argentino, sul- 
africano e tantos outros, que é o direito à memória, à constituição 
da identidade de um povo. Ou seja, é fundamental que nós 
saibamos de onde viemos para que tenhamos a lucidez dos 
nossos caminhos e para onde vamos. Então isso também 
implica no direito à verdade, à memória coletiva, à construção 
da identidade histórica”. 


Flávia Piovesan - Entrevista a Conversa Afiada em 24/11/2006 


'A Constituição de 1988 estabeleceu no artigo 5º, inciso 3º, 
“ninguém será submetido à tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante”. Mas, no artigo 44, diz assim: 
“Constitui crime inafiançável e imprescritível as ações de 
grupos armados, civis ou militares contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático”. O inciso 43 do artigo 
5º: 'A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática de tortura”. Então, é a Constituição 
que disse que não pode ser anistiado aquele que é acusado 
de tortura. Ora, as pessoas que foram acusadas de tortura e 
que na Lei de Anistia não poderiam ser colocadas a juízo na 
Justiça pela lei de 1979, deixam de sê-lo pela edição da 
Constituição em 1988. Então, eu considero que a expressão 
crimes conexos está revogada pela Constituição de 1988 no 
artigo 5º inciso 43 que considera crime inafiançável e 
imprescritível a prática de tortura”. 


Luiz Eduardo Greenhalgh - Entrevista a Conversa Afiada em 
09/11/2006 
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'A anistia que muitos ainda insistem em defender é uma estranha 
figura jurídica. Afirma uma reciprocidade - através dos chamados 
“crimes conexos” contidos na Lei da Anistia - que, no mínimo, é 
falaciosa pois, no caso dos opositores políticos, sempre se 
soube publicamente quais eram os “crimes” a eles imputados; 
da mesma forma, a grande maioria respondeu a processos na 
Justiça. No caso dos responsáveis pelos crimes cometidos pelo 
Estado, nenhum processo na Justiça até hoje foi aberto, nem 
sequer tiveram seus nomes trazidos a público oficialmente. Ao 
contrário, continuam se escondendo nas sombras, não 
assumindo suas ações. Por isso, por se entender que a tortura é 
crime imprescritível e inanistiável, e que a Lei da Anistia, ocorrida 
em nosso país, em 28 de agosto de 1978, não contemplou, em 
nenhum de seus artigos, a prática da tortura, não se podem 
considerartais pessoas como tendo sido anistiadas”. 


Cecília Coimbra - Artigo em Psicologia Estudos, v 6, n. 2, 2001 


'A transparência dos arquivos estatais é um imperativo para 
o exercício da cidadania e da soberania. Reforça os princípios 
do Estado democrático de direito e republicano (“todo o 
poder emana do povo”). Sem o conhecimento da história do 
País, 0 povo não pode exercer com liberdade, maturidade e 
responsabilidade o direito à auto-determinação”. 


M arlon Alberto Weichert - Pronunciamento no Ato Desarquivando o 
Brasil, SP, 28/04/2005 


“Ora, a abertura dos arquivos públicos não pode - seo nosso 
objetivo é a construção de um Estado Democrático - ficar a 
mercê de interesses que não o resguardam, pois podem ser 
impeditivos do conhecimento que o direito e a justiça 

impõem”. 
Hélio Bicudo - Pronunciamento no Ato Desarquivando o Brasil, SP, 
28/04/2005 
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“Registro que o inciso XXXIII do art. 5 estabelece - “Todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações do seu 
interesse particular, ou do interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do estado”. Proclama assim, claramente, a 
Constituição de 1988: numa democracia a transparência da 
publicidade do poder é a regra, o segredo a exceção”. 


Celso Lafer - Pronunciamento em Seminário do Instituto FHC, SP 26/11/2004 


"É princípio elementar: em hipótese alguma crimes cometidos 
por agentes públicos - ou seja, funcionários do povo - podem 
ser subtraídos ao conhecimento público”. 


Fábio K. Comparato - Artigo na Revista Reportagem, n. 65, fev/2005 


“No limite, o segredo dos “reservados” de março de 1985 
caducou em 1995. O dos “confidenciais”, há três meses. O 
prazo de 20 anos dos “secretos” também venceu em março, 
e ignora-se que exista na Abin do presidente Lula movimento 
para renovar a escuridão por mais 20 anos. Sobre os “ultra- 
secretos”: caso a qualificação tenha sido usada, foi limitadamente; 
especialistas em regime militar nunca viram um carimbo assim”. 


Mário Magalhães - Artigo na Folha de São Paulo, 06/06/2005 
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“Os direitos à informação e à memória constituem na sociedade 
democrática contemporânea, direitos civis, políticos e sociais. 
Os arquivos tornaram-se públicos, destinados aos cidadãos. A 
moderna arquivistica é o resultado desta mutação fundamental: 
trata-se de preservar o direito à informação, o acesso. O arquivo, 
enfim, existe para seu usuário, para atender desde a mais 
“desinteressada” consulta à mais especializada pesquisa. Não 
pode haver democracia em países que negam e ocultam o passado 
em nome da “segurança do Estado”. Também não pode haver 
desenvolvimento da educação e da cultura onde se silencia sobre 
o passado, onde se nega a memória. Assim, quando um govemo 
democraticamente eleito compactua com o autoritarismo, 
resguarda a tortura através de legislação de caráter duvidoso, é 
conivente com a queima de documentos e impede que a 
sociedade se defronte com seu passado torna-se ilegítimo 
porque negam aos cidadãos o mais básico direito: a existência 
enquanto seres autônomos. No momento em que Estado eo 
governo se apresentam como inimigos da democracia, torna-se 
ilegítimo e só resta, a sociedade exercer o direito de rebeldia 
contra a tirania em sua própria defesa e em defesa da sociedade 
democrática”. 


Associação Nacional de História (AN PUH) 
Declaração de dezembro de 2004 
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O Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) é uma 
organização da sociedade civil articulada em forma de rede; é 
sem fins lucrativos, democrática, ecumênico, suprapartidária. 
Está presente em todo o Brasil através de cerca de 400 enti- 
dades filiadas. Foi fundado em janeiro de 1982. Constitui-se 
muma das principais articulações nacionais de luta e promoção 
dos direitos humanos no Brasil. Tem como objetivo geral a 
construção de uma cultura de direitos humanos, afirmando-os 
em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência e 
como elementos centrais para o exercício da cidadania. A ação 
programática é fundada no cixo PELA VIDA CONTRA A 
VIOLÊNCIA, com base na Carta de Princípios (Carta de 
Olinda), de 1986. 
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Apresentamos o resultado de 
um exercício de sistematização de um 
rico e amplo processo coletivo de mo- 
nitoramento da situação dos direitos 
humanos no Brasil e dos compromis- 
sos assumidos pelo Estado Brasileiro 
com a realização dos Direitos Huma- 
nos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais (DhESCA)', coordenado 
pelo Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), pela Plataforma 
Brasileira de Direitos Humanos Eco- 
nômicos, Sociais, Culturais e Ambien- 
tais (DhESCA Brasil), pelo Processo de 
Articulação e Diálogo (PAD) e pelos 
Parceiros de Misereor no Brasil. É um 
exercício visto que está em construção 
e quer ser mais uma palavra, um olhar, 
uma leitura, da complexidade das di- 
nâmicas, dos fatores e das aprendi- 
zagens pedagógicas e políticas que a 
concretude da vivência destes proces- 
sos históricos tem oportunizado.? 


1/A inclusão de “h,” de humanos, na sigla 
DESC toma em conta a iniciativa sugerida 
por Jayme Benvenuto Lima Jr, que já tem 
sido de uso corrente como forma de afirmar 
que os DESC também são direitos humanos, 
enfrentando uma corrente que tem lhes 
atribuído valor secundário. A inclusão de 
“A”, de Ambientais, mesmo reconhecendo 
a polêmica que isso implica reforça a ação 
no sentido de que os direitos ambientais, ao 
menos em parte, constituem os DESC. 

2 Esta sistematização trata de um dos pro- 
cessos de monitoramento dos direitos hu- 
manos, por isso não faz referência a outras 
dinâmicas e processos de monitoramento 
em curso. A elaboração deste documento 
tomou em conta e reproduz em parte o 
texto de: CARBONARI, Paulo César. Mo- 
nitoramento dos compromissos em 
DhESC: breve memória da experiência 
brasileira. Rio de Janeiro: PAD, 2007. 


O desafio desta tarefa toma em 
conta que a sistematização é um tra- 
balho de construção de conceitos e de 
novas formas de compreensão da re- 
alidade, no sentido de fazer da teoria 
um grande esforço de aprender dos 
processos concretos, sem esgotá-los 
ou substituí-los. Afasta-se de apenas 
recolher aspectos interessantes da 
realidade, dando-lhes importância e 
significado, como que adaptando a re- 
alidade a modelos explicativos. A sis- 
tematização procura, nos vãos da re- 
alidade, nos interstícios das vivências 
e nos acumulados individuais e coleti- 
vos, identificar relevâncias, consistên- 
cias, tensões e também possibilidades 
na direção de dar sentido à memória 
coletiva. Mas, não é memória no sen- 
tido de guardar o que passou. É me- 
mória de um processo que, em parte 
já ocorreu e que ainda está em curso. 
Daí que, quer ser o prolongamento 
do e no presente como exigência de 
sentido de um passado que não se 
perdeu na ausência — é horizonte de 
sentido — e de um futuro que se faz 
desde já presença como compromisso 
ético e político. 





OS DIREITOS HUMANOS 

SÃO CONQUISTAS DOS 

SUJEITOS DE DIREITOS 
EM LUTA 





O documento está construído 
em quatro partes mais anexos. À pri- 
meira trata do processo de construção 
do Informe Alternativo da Sociedade 
Civil (1999/2000); da construção do 


APRESENTAÇÃO 


primeiro Contra Informe (2002/2003); 
e da construção do primeiro Relatório 
Periódico sobre a situação dos direi- 
tos humanos no Brasil (2002/2003). 
A segunda trata do aprofundamento 
do processo e retoma a dinâmica de 
construção do segundo Contra Infor- 
me e do segundo Relatório Periódico 
(2005/2009), unificados num mesmo 
processo. A terceira faz uma leitura das 
aprendizagens acumuladas ao longo 
do processo desencadeado. A quarta 
faz a tentativa de elencar desafios que 
permanecem para a luta que segue. 

O esforço aqui empreendido só 
foi possível com várias contribuições. 
Nosso agradecimento forte a todas as 
organizações que fazem parte deste 
rico e dinâmico processo. São elas, por 
reunirem diversos sujeitos, que geram 
condições para que esta leitura seja 
revisada, corrigida e ampliada, cons- 
tantemente. 
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1. O Informe Alternativo da 
Sociedade Civil (1999/2000) 


Retoma-se as principais orien- 
tações e ações que resultaram na 
apresentação do Informe Alternativo 
da Sociedade Civil como recurso de 
pressão política para exigir que o Es- 
tado brasileiro fizesse a apresentação 
do Informe Oficial sobre a situação 
dos Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais (DhESCA) 
no Brasil. 


1.1. O Processo do Informe 


A decisão de produzir o Relató- 
rio da Sociedade Civil sobre a Situação 
dos DhESCA no Brasil foi tomada na 
IV Conferência Nacional de Direitos 
Humanos (maio de 1999).' Em seguida 
foi organizada coordenação, a meto- 
dologia, a sistematização. Audiências 
públicas ocorreram durante o segundo 
semestre de 1999. Em abril de 2000 o 
documento foi apresentado ao Comi- 
tê DESC/ONU, em Genebra. Uma das 
principais finalidades políticas da ini- 
ciativa, que se tornou inédita no Comi- 
tê, já que pela primeira vez a socieda- 
de civil apresentou um relatório sobre 
o cumprimento do PIDESC antes do 
Estado, era o de pressionar o governo 
brasileiro a apresentar o Informe Ofi- 
cial. A intenção surtiu efeito visto que 
a apresentação do Informe Oficial veio 
a ocorrer em agosto de 2001, com 
quase cinco anos de atraso — visto que 
o PIDESC foi ratificado em 1992. 


1 As informações aqui relatadas foram colhi- 
das de www.camara.gov.br/cdh 


INICIATIVAS DE MONITORAMENTO 
DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


Conforme se pode ler na apre- 
sentação do Relatório, sua construção 
seguiu o modelo proposto pelo Manu- 
al de Preparação de Informes sobre os 
Direitos Humanos das Nações Unidas: 
“[...] este Relatório apresenta, em 
cada um dos 16 capítulos referentes 
aos direitos (foram reunidos, num só 
capítulo, meio ambiente e desenvol- 
vimento sustentável), informações su- 
cintas sobre o ordenamento jurídico, 
medidas adotadas e progressos rea- 
lizados pelo país, além da indicação 
de fatores que prejudicam o pleno 
cumprimento das obrigações, quer no 
campo administrativo, quer no legisla- 
tivo, tanto por esforço próprio do país 
quanto mediante cooperação e assis- 
tência internacional”. 

Os objetivos que levaram à pro- 
dução e à apresentação do Relatório 
da Sociedade Civil, conforme o Relató- 
rio da IV Conferência são: “1. Estimular 
o Estado brasileiro a apresentar o Re- 
latório Oficial do Brasil e a avançar no 
cumprimento de suas obrigações com 
o Pacto; 2. Informar à comunidade in- 
ternacional e a própria opinião pública 
brasileira sobre a situação do país no 
campo dos direitos econômicos, sociais 
e culturais, incorporando-os no Progra- 
ma Nacional de Direitos Humanos; e 3. 
Difundir na sociedade brasileira e no 
movimento em prol dos direitos hu- 
manos no país a existência do PIDESC 
e dos compromissos assumidos pelos 
Estados Parte, bem como proclamar a 
exigibilidade do Pacto. Consequente- 
mente, desejamos que o documento 
seja instrumento da legítima pressão e 
do diálogo construtivo no sentido da 
implementação de medidas capazes 
de resgatar o PIDESC no Brasil”. 


Para dar conta da decisão, a IV 
Conferência criou uma Coordenação 
Nacional a quem coube assegurar o 
encaminhamento de sua deliberação. 
Na apresentação do Relatório pode-se 
ler que “Essa Coordenação definiu o 
cronograma de trabalho e a metodo- 
logia do relatório, de acordo com as 
orientações do Comitê da ONU, além 
das consultas aos diversos parceiros. 
Também acompanhou a produção dos 
relatórios temáticos, acompanhou as 
audiências públicas nos Estados, sis- 
tematizou o texto final do Relatório, 
a partir dos dados e análises obtidos, 
e planejou a divulgação do resultado. 
Foram realizadas Audiências Públicas. 
Para tal foram constituídos Grupos de 
Trabalho em 17 Estados (São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul, San- 
ta Catarina, Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará, Piauí, Pará, Acre, Goiás, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul). 
Em 2 outros Estados (Espírito Santo e 
Tocantins), embora não tenham sido 
realizadas audiências públicas, foram 
reunidos dados e coletadas informa- 
ções junto às entidades e que foram 
consideradas na produção do Rela- 
tório. Participaram desses Grupos de 
Trabalho as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembleias Legis- 
lativas, as Procuradorias Regionais dos 
Direitos do Cidadão, as seções estadu- 
ais da Ordem dos Advogados do Brasil 
e centros ligados ao Movimento Na- 
cional de Direitos Humanos. Eles orga- 
nizaram as audiências, produziram as 
atas, sistematizaram as informações 
obtidas por todas as fontes disponí- 
veis no Estado e as encaminharam à 
Coordenação Nacional. Além das au- 
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diências nos Estados, foram distribuí- 
dos pela Coordenação e preenchidos 
por entidades setoriais questionários 
para recolher informação a fim de fa- 
zer um diagnóstico das principais de- 
mandas em cada um dos setores”. 

A entrega do Relatório ao Comi- 
tê DESC/ONU que monitora o Pacto 
Internacional dos Direitos Econômi- 
cos, Sociais e Culturais, foi feita em 
sua reunião ordinária, em abril de 
2000, em Genebra. Simultaneamen- 
te houve a divulgação do documen- 
to no Brasil e sua entrega ao gover- 
no brasileiro, em Brasília. Segundo a 
apresentação do relatório, o funda- 
mental de todo este processo é uma 
“[...] perspectiva de mobilização de 
entidades da sociedade civil orga- 
nizada no sentido de instaurar, a 
partir do relatório, um processo de 
constante monitoramento dos vá- 
rios grupos de direitos constantes 
no Pacto”. A apresentação foi bem 
recebida pelo Comitê que, apesar 
do ineditismo da iniciativa, aprovei- 
tou o ensejo para fazer cobranças 
ao governo brasileiro para que apre- 
sentasse 0 Informe Oficial. 


1.2. Agentes da Construção 


Varios agentes sociais que par- 
ticiparam ativamente do processo de 
construção. do relatorio. Foi produ- 
zido coletivamente por dezenas de 
colaboradores voluntários, 17 audi- 
ências públicas estaduais e consultas 
a mais de 2.000 entidades em todo 
o País. A Coordenação dos trabalhos 
coube à Comissão de Direitos Hu- 
manos da Câmara dos Deputados, 
ao Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH) e à Procuradoria 
Federal dos Direitos do Cidadão do 
Ministério Público Federal. A sistema- 
tização do Documento Final foi feita 
pela Federação de Órgãos para Assis- 
tência Social e Educacional (FASE). O 
Processo de Articulação e Diálogo en- 
tre Agências Ecumênicas Europeias e 
suas Contrapartes no Brasil (PAD) e a 
Coordenadoria Ecumênica de Serviço 
(CESE) apoiaram todo o processo. A 


Secretaria Executiva foi exercida pela 
Comissão de Direitos Humanos da Cà- 
mara dos Deputados, que também foi 
responsável pela pesquisa legislativa. 





FOI A INICIATIVA DE 
MONITORAMENTO FEITA 
PELA SOCIEDADE CIVIL 
QUE LEVOU O ESTADO A 
APRESENTAR O 
INFORME OFICIAL 





As seguintes organizações parti- 
ciparam das discussões e do processo 
de elaboração da metodologia de tra- 
balho: Comissão Nacional de Direitos 
Humanos da Ordem dos Advogados do 
Brasil (CNDH/OAB); Comissão Pastoral 
da Terra (CPT); Rede de Informação e 
Ação pelo Direito a se Alimentar (FIAN); 
Centro de Proteção Internacional de Di- 
reitos Humanos (CPIDH): Fórum Nacio- 
nal de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (Fórum DCA); Instituto 
de Estudos Socioeconômicos (INESC); 
Associação para Projetos de Combate 
à Fome (Ágora); Anistia Internacional; 
Marcha Contra o Trabalho Infantil: Es- 
critório Nacional Zumbi dos Palmares; 
Instituto de Pesquisa e Ação Modular 
(IPAM); Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST) e; Instituto Brasilei- 
ro de Análises Sociais e Econômicas 
(IBASE). Trabalharam como relatores 
temáticos especialistas e organizações 
de todo o País (lista completa na publi- 
cação do Informe). 


2. O Primeiro Contra 
Informe da Socieda- 
de Civil (2002/2003) 


O primeiro Contra Informe da 
Sociedade Civil Brasileira sobre o 
Cumprimento do Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais pelo Brasil foi produzido ao 
longo do ano 2002 e apresentado ao 
Comitê DESC/ONU em maio de 2003. 
Consistiu-se na atualização do Informe 
Alternativo e na análise do primeiro 
Informe Oficial. 


O Brasil ratificou o Pacto Inter- 
nacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais em 1992. Através 
deste instrumento, o País ficou obri- 
gado a cumprir as determinações do 
Sistema Global de Proteção de Di- 
reitos Humanos das Nações Unidas 
(ONU), tendo que cumprir a exigência 
de apresentar informes periódicos 
sobre seu cumprimento ao Comitê 
da ONU encarregado do PIDESC (Co- 
mitê DESC/ONU). No seu Informe, o 
Estado brasileiro deveria relatar ao 
Comitê sobre o estágio do cumpri- 
mento do que está previsto no PIDESC 
em termos legislativos, jurídicos e de 
políticas públicas, bem como apresen- 
tar o que entende serem os principais 
passos que ainda precisariam ser da- 
dos na perspectiva da garantia uni- 
versal e indivisível de todos os direitos 
humanos dos cidadãos/às do País. 

Importante ressaltar que é de 
praxe que o Comitê, depois de re- 
ceber o Informe Oficial, receba um 
Contra Informe elaborado por organi- 
zações representativas da sociedade 
civil. Com base nesses documentos, o 
Comitê procede à análise e emite seu 
parecer, acompanhado de conclusões 
e recomendações — as Observações 
Conclusivas. A posição do Comitê 
não obriga o País a cumpri-las em 
termos legais. Elas se transformam 
em recomendações com força política 
e moral que, em geral, convertem-se 
em instrumento para o processo de 
monitoramento da sociedade civil que 
pode utilizá-las como recurso para a 
cobrança de políticas públicas, servindo, 
também, de subsídio para que o Esta- 
do oriente a elaboração e implemen- 
tação de políticas para a efetivação 
dos DhESCA. 


2.1. Aspectos do 
Processo Realizado 


O Contra Informe foi produzido 
aproveitando o acumulado do Rela- 
tório da Sociedade Civil, realizado 
em 1999 e apresentado em 2000. 
A elaboração foi coordenada pela 
Plataforma DhESCA Brasil, a quem 
coube o processo de sistematização, 
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depois de coletar informações junto a 
vários setores da sociedade. Ela tam- 
bém coordenou a apresentação ao 
Comitê DESC/ONU. Ao longo de um 
ano, foram coletadas informações e 
sugestões junto a entidades dos mais 
diversos setores e especialmente fo- 
ram identificadas propostas concretas 
para sugerir recomendações a fim de 
que o Comitê as incorporasse em suas 
observações ao Estado brasileiro. 

O Comitê DESC/ONU, em seu 
trigésimo período de Sessões (de 05 a 
23 de maio de 2003) analisou o Infor- 
me apresentado pelo Estado brasileiro 
sobre o cumprimento do que determi- 
na o PIDESC. 

No dia 05 de maio, represen- 
tantes de organizações da sociedade 
civil brasileira apresentaram o Contra 
Informe da Sociedade Civil. 

Na apresentação ao Comitê, os 
representantes da Sociedade Civil fi- 
zeram uma exposição que ressaltou a 
gravidade da situação de desigualda- 
de que marca a sociedade brasileira e 
a necessidade de sua superação como 
condição para garantir a efetivação 
dos direitos humanos econômicos, so- 
ciais e culturais. Ressaltou ainda a di- 
versidade que marca a sociedade bra- 
sileira e a necessidade de superação 
da discriminação de gênero e etnia. 
Manifestou que a sociedade brasilei- 
ra tem uma grande expectativa em 
relação ao posicionamento do Comi- 
tê, especialmente porque aguarda as 
conclusões e recomendações — sendo 
que ofereceu ao Comitê uma lista de 
propostas com mais de 50 itens — com 
o compromisso de realizar amplo pro- 
cesso de debate e de mobilização em 
vista de comprometer o novo governo 
com a efetiva garantia dos DhESCA. 

Nos dias 08 e 09 de maio coube 
ao governo brasileiro defender seu In- 
forme perante o Comitê. A delegação 
foi chefiada pelo Embaixador Chefe do 
Departamento de Direitos Humanos 
do Itamaraty. Como o governo bra- 
sileiro não respondera previamente 
aos 52 questionamentos do Comitê 
(publicados em junho de 2002), a ses- 
são resumiu-se à apresentação verbal 
das respostas e ao esclarecimento 


de questionamentos adicionais dos 
membros do Comitê. O representante 
do governo brasileiro reconheceu que 
o Brasil precisa dar passos significa- 
tivos no sentido do cumprimento do 
Pacto e que está empenhado para tal, 
ressaltando que os DhESCA são uma 
das prioridades assumidas pelo novo 
Presidente da República (era o primei- 
ro ano do governo Lula). Na resposta 
aos questionamentos específicos, 
a delegação não satisfez aos membros 
do Comitê, que manifestaram, em vários 
momentos, seu descontentamento. 





A AMPLA PARTICIPAÇÃO 
NO PROCESSO DE 
CONSTRUÇÃO DO 

INFORME É MOSTRA DO 

COMPROMISSO COM OS 

DhESCA 





A delegação da sociedade civil, 
que acompanhou todos os trabalhos 
do Comitê ao longo da semana, lançou 
nota pública ao final dos trabalhos do 
dia 09 na qual manifestou seu des- 
contentamento com a forma de in- 
tervenção do governo brasileiro e sua 
preocupação com a anunciada priori- 
dade ao tema, já que entendeu que 
não foi dada suficiente e qualificada 
atenção ao debate e ao momento his- 
tórico oportunizado pelo Comitê, 

No final do período de Sessões, 
no dia 23 de maio, o Comitê, subsi- 
diado pela proposta da Relatora para 
o Brasil, Sra. Virgínia Bonoan Dandan 
(Filipinas), divulgou suas Observações 
Conclusivas sobre o Cumprimento do 
PIDESC pelo Brasil. Na sequência a so- 
ciedade civil avançou na construção de 
materiais de divulgação das Observa- 
ções Conclusivas do Comitê, um impor- 
tante instrumento de monitoramento. 
Este processo foi implementado atra- 
vés da publicação de dois cadernos: um 
em 2003, feito pela Plataforma DhESCA 
com apoio da CESE, que apresentou o 
resumo do Contra Informe, as Obser- 
vações Conclusivas do Comitê e 
uma breve memória de todo o processo; 
outro veio a sair em janeiro 2005, fei- 


to sob a coordenação da Agende, com 
apoio da organizações que coordenam 
o processo do Contra Informe e por 
Misereor, com quadro comparativo das 
Observações Conclusivas dos Comitês 
DESC, CEDAW e CERD, além de carta- 
zes com resumo do conteúdo. O obje- 
tivo central deste processo foi subsidiar 
as organizações da sociedade civil para 
atuarem no monitoramento dos Com- 
promissos e das Recomendações do 
Comitê desenvolvendo processo gerais 
e/ou pontuais para tal e, difundir as Ob- 
servações Conclusivas e o Resumo do 
Contra Informe. 


2.2. Traços de conteúdo do 
posicionamento da 
sociedade civil 


O Contra Informe da sociedade 
civil abordou uma série de temas re- 
lacionados aos direitos previstos no 
PIDESC e, ao final, elencou uma lista 
com sugestões de recomendações.” En- 
tre os muitos temas destaca-se alguns 
aspectos em seguida. 

Um dos aspectos gerais que per- 
passou o documento defendeu a posi- 
ção de que, ao optar pelo ajuste fiscal 
e o seguimento das recomendações 
do FMI, o Brasil não caminharia numa 
lógica de desenvolvimento autodeter- 
minado e de respeito e incentivo às 
suas populações. Além disso, o grave 
quadro de desigualdade e de discrimi- 
nação que marcava a realidade brasi- 
leira atingia os contingentes excluídos 
da população, especialmente os povos 
indígenas, a população negra, as mu- 
lheres e as crianças, realçando que, 
quando analisados pelo viés étnico e 
de gênero os índices de desigualdade 
quase dobravam. 

Outro aspecto importante trata- 
do no documento evidenciou a situ- 
ação do trabalho no País, mostrando 


2 Para uma leitura completa do documento 
de posicionamento ver PLATAFORMA 
DhESC BRASIL. Direitos Humanos Econô- 
micos, Sociais e Culturais. O Cumprimento 
do PIDESC pelo Brasil. Resumo Executivo do 
Contra Informe da Sociedade Civil, Observa- 
ções Conclusivas do Comitê, Comentários. 
Brasília: Plataforma DhESC Brasil, 2003 
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dados brutais pelos quais mais de 
60% dos brasileiros viviam em econo- 
mia informal e sem qualquer cobertu- 
ra previdenciária e cerca de 80% dos 
beneficiados pela previdência pública 
recebiam o equivalente a um salá- 
rio mínimo. O documento apontava 
também para a vergonhosa presença 
de trabalho escravo e de trabalho in- 
fantil. Faz também um relato no qual 
demonstrou a situação do trabalho 
das pessoas com deficiências e dos 
gays, lésbicas e travestis. No tocante 
ao salário, demonstrou claramente o 
descompasso entre o que determina 
o texto constitucional: salário mínimo 
que segundo os cálculos do DIEESE 
deveria ser superior a 550 dólares e 
o valor do salário mínimo nacional 
da época (em torno de 60 dólares). 
O relatório também mostrou as bru- 
tais diferenças na remuneração entre 
mulheres e homens e entre brancos 
e negros quando desempenham as 
mesmas funções. Finalmente, o tex- 
to também comentou a flexibilização 
da legislação trabalhista e as ameaças 
aos direitos fundamentais dos traba- 
lhadores com as propostas de reforma 
da legislação do trabalho. 

O relatório constatou a quase 
ausência de políticas de proteção à 
família, particularmente considerando 
que boa parte das famílias pobres é 
chefiada por mulheres. Em se tratan- 
do de proteção à mulher informou 
vários problemas, tanto no mercado 
de trabalho quanto em razão da per- 
sistência da violência e da explora- 
ção sexual de mulheres, inclusive de 
adolescentes e o tráfico internacional 
de mulheres. Chamou atenção para 
a prática da esterilização em mas- 
sa, que em algumas regiões do País 
chegou a ser de quase metade das mu- 
lheres em idade fértil. No tocante à 
política de proteção da infância e da 
adolescência, salvo contar com uma 
das legislações mais avançadas do 
mundo (o Estatuto da Criança e do 
Adolescente), o relatório mostrou 
que ainda havia situações de violação 
e de carência de políticas concretas, 
sobretudo para atendimento às víti- 


mas de violência ou para a aplicação 
das medidas sócio-educativas aos que 
cometeram atos infracionais. O rela- 
tório também apontou para a séria 
problemática da exploração sexual de 
crianças e adolescentes. 





ENFRENTAR AS 
DESIGUALDADES E AS 
CONSEQUÊNCIAS DO 
AJUSTE ESTRUTURAL 

FOI O EIXO QUE ORIENTOU 
A INTERVENÇÃO NO 
COMITÊ DESC / ONU 





Com relação à situação do di- 
reito à alimentação, à água e à terra 
rural, o documento apontou que, sal- 
vas as iniciativas para criar programas 
de enfrentamento da fome, o quadro 
era de um amplo descaso no sentido 
de garantir acesso ao direito à alimen- 
tação e à nutrição adequadas, já que 
eram 54 milhões de brasileiros que 
viviam abaixo da linha de pobreza, 
dos quais 24 milhões estavam em si- 
tuação de indigência, todos, portanto 
em situação de insegurança alimentar 
e nutricional (dados do período). No 
tocante ao direito à água, o Contra 
Informe registrou que havia um gran- 
de problema de acesso à água potável 
tanto nas cidades quanto no campo, 
estimando que 60% da população 
brasileira vivia em insegurança quan- 
to à água que consumia. No tocante 
ao acesso à terra rural, o documento 
apontou para a morosidade do pro- 
cesso de reforma agrária e para o am- 
plo contingente de sem terras — que 
passa dos 5 milhões de pessoas —, 
sendo que havia terras disponíveis 
para assentar muito mais do que toda 
esta população. O Informe também 
apontou que mais de 70% da popula- 
ção rural tinha renda anual abaixo da 
linha de pobreza. 

O documento ainda analisou 
a situação de direitos fundamentais 
previstos constitucionalmente como o 
direito humano à moradia adequada, 
e ressaltou que nos últimos anos hou- 


ve avanços importantes neste campo 
com a elevação deste direito ao sta- 
tus constitucional (Emenda Constitu- 
cional nº 26) e com a aprovação do 
Estatuto da Cidade. Contudo, mostrou 
que o intenso processo de êxodo ru- 
ral vivido nas últimas décadas resul- 
tou no inchamento das cidades que, 
somado a ausência de políticas ade- 
quadas de urbanização e de garantia 
de acesso à moradia para as popula- 
ções mais pobres, resultou em favelas, 
sub-habitações, ocupações de áreas 
de risco, entre outras situações. Com 
relação ao direito à saúde, mesmo 
reconhecendo que o País conta com 
um dos mais avançados sistemas de 
proteção do direito à saúde, o Sistema 
Único de Saúde, o Relatório apontou 
para a necessidade de avanços con- 
cretos na universalização do acesso e 
especialmente no desenvolvimento de 
políticas de atendimento à população 
que apresenta demandas específicas, 
como as mulheres. O Informe mostrou 
que houve uma redução nos gastos 
com saúde, indicando, por exemplo, 
que, de 81,2 dólares per capita em 
1995, passou para 59,1 dólares per 
capita em 2002. Tratou também do 
direito humano à educação e, ao final 
dele, um pequeno capítulo tratou do 
direito à cultura e ao desenvolvimen- 
to científico e tecnológico. O Informe 
reconheceu o esforço de inclusão de 
crianças no ensino fundamental, mas 
ressaltou que ainda eram mais de 2 mi- 
lhões as crianças em idade escolar que 
não estavam no ensino fundamental. O 
Relatório também chamou à atenção 
para o quadro de analfabetismo e a 
ausência de propostas consistentes de 
educação de jovens e adultos. Mostrou 
também o gargalo na oferta de ensino 
médio e superior públicos e a crescen- 
te mercantilização do ensino superior, 
com um crescimento vertiginoso do 
ensino superior privado. 

Ao final, o documento apresen- 
tou uma lista de propostas de suges- 
tões de recomendações que a socie- 
dade civil brasileira esperava fossem 
adotadas pelo Comitê. Além de um 
elenco de propostas para cada área 
específica, o documento apontou pro- 
postas gerais. 
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2.3. A posição do 
Comitê da ONU 


O Comitê dos Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas (CESCR ou Comitê DESC/ONU) 
divulgou suas Observações Conclusivas” 
resultantes da análise do Informe Ofi- 
cial sobre o cumprimento do Pacto In- 
ternacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC) pelo Bra- 
sil no dia 23 de maio de 2003. Levou 
em conta, além do Informe apresen- 
tado pelo Estado (2001), o Relatório 
da Sociedade Civil (2000) e o Contra 
Informe da Sociedade Civil (2003). 

O documento reconheceu avan- 
ços importantes no campo da prote- 
ção dos direitos humanos no Brasil, 
mas também apontava vários proble- 
mas que, no entendimento do Comitê, 
constituiam-se em empecilhos para 
a garantia efetiva dos direitos, es- 
pecialmente para as populações em 
situação de maior vulnerabilidade. 
O documento apresentou uma longa 
lista de recomendações para que o 
País pudesse dar passos no sentido 
do cumprimento do PIDESC. 

O Comitê citou como avanços: a 
instituição do Programa Nacional de 
Direitos Humanos, a criação da Secre- 
taria Especial de Direitos Humanos, 
a incorporação dos direitos humanos 
à legislação interna, especialmente 
a partir da Constituição Federal de 
1988, a mudança do Código Civil 
que promoveu maior igualdade entre 
homens e mulheres, os programas de 
ação afirmativa para promoção da 
população afrodescendente, o progra- 
ma Fome Zero, que pretendia erradi- 
car a fome que atingia uma porção 
substancial da população, os esforços 
para a redução da mortalidade em 
consequência do HIV/AIDS; e a par- 
ticipação pró-ativa da sociedade civil 
no monitoramento da implementação 
do PIDESC. O Comitê observou uma 
série de aspectos que lista entre suas 
principais preocupações. Começa com 


3 ONU. CESCR. Distr. General E/C. 12/1/ 
Add.87, de 23/05/2003. 


uma observação sobre a persistência 
das desigualdades regionais, de gê- 
nero, étnicas, econômicas e a pre- 
valência da injustiça social. 





O COMITÉ DESC / ONU FOI 
SENSÍVEL AO PROPOSTO 
PELA SOCIEDADE E 
APONTOU AS 
DESIGUALDADES E 
CONSEQUENCIAS DO 
AJUSTE ESTRUTURAL COMO 
FATORES IMPEDITIVOS 
PARA A REALIZAÇÃO 
DOS DhESCA 





Além disso, também observou: o 
desequilíbrio na distribuição dos recur- 
sos e da renda e no acesso aos serviços 
básicos; a falta de treinamento (forma- 
ção) em direitos humanos; a discrimi- 
nação difundida e profundamente en- 
raizada contra afro-brasileiros, povos 
indígenas e minorias como ciganos e 
comunidades quilombolas; a discrimi- 
nação das mulheres; a presença de tra- 
balho forçado e escravo; a insuficiência 
do salário mínimo nacional para asse- 
gurar padrão de vida adequado ao tra- 
balhador e sua família: a morte de sem 
terras e a impunidade dos crimes co- 
metidos contra eles; a elevada taxa de 
mortalidade materna devido a abortos 
ilegais; a violência sexual e doméstica 
difundida; a incidência elevada de trá- 
fico de mulheres para exploração se- 
xual comercial; a insuficiente proteção 
aos povos indígenas, que continuavam 
forçados a sair de suas terras ou a ver 
suas terras invadidas; as condições de 
vida dos prisioneiros; além da elevada 
concentração da terra nas mãos de 
uma minoria e seus efeitos negativos 
na distribuição igualitária da riqueza. 

O Comitê recomendou ao Brasil 
que providenciasse imediatamente 
ações corretivas no sentido de reduzir 
as desigualdades e os desequilíbrios 
extremos na distribuição da riqueza e 
da renda. Além disso, que qualificasse 
a formação e educação em direitos hu- 
manos; tomasse todas as medidas ne- 
cessárias para coibir a discriminação 


de raça, cor, origem étnica, de sexo, 
em todos os campos da vida econômi- 
ca, social e cultural; tomasse medidas 
urgentes para assegurar igualdade de 
oportunidades para afro-brasileiros, 
povos indígenas e grupos minoritá- 
rios; adotasse medidas concretas para 
que pessoas com deficiência pudes- 
sem gozar de todos os direitos garan- 
tidos no PIDESC; adotasse todas as 
medidas necessárias e eficazes para 
assegurar a igualdade entre homens 
e mulheres; implementasse urgen- 
temente um Plano Nacional para a 
erradicação do trabalho escravo com 
as medidas necessárias para tal; asse- 
gurasse que o salário mínimo garan- 
tisse a trabalhadores e suas famílias 
o gozo de um padrão adequado de 
vida; promovesse ações legais para 
responsabilizar e dar fim à impunida- 
de de assassinos de camponeses sem 
terra; tomasse medidas eficazes para 
eliminar todas as formas de violência 
contra a mulher; modificasse o Código 
Penal retirando todas as previsões dis- 
criminatórias nele contidas; tornasse 
efetivas as medidas para combater a 
pobreza; e levasse a efeito um Progra- 
ma Nacional de garantia de acesso à 
moradia. 

O Comitê ressaltou dois aspec- 
tos que, a seu ver, dificultavam, de for- 
ma central, afetando negativamente a 
implementação do PIDESC no Brasil: 
1. A extrema desigualdade e a injusti- 
ça social; 2. A recessão econômica as- 
sociada aos programas de ajuste es- 
trutural e das políticas econômicas de 
liberalização. Para o Comitê estes dois 
aspectos produziam efeitos negativos 
na efetivação dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, especialmente para 
os grupos mais marginalizados e em 
situação de maior vulnerabilidade social. 


2.4. Agentes da Construção 


O processo de elaboração do 
primeiro Contra Informe? teve a co- 
ordenação da Plataforma Brasileira 
de Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais — Pla- 
taforma DhESCA Brasil. Participaram 


4 Mais informações disponibilizadas em 
www.dhescbrasil.org.br na versão eletrôni- 
ca do Contra Informe. 
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do processo colaborando com infor- 
mações e sistematizações específi- 
cas as seguintes organizações: Ação 
Educativa; Associação Brasileira de 
Nutrição e Direitos Humanos (AS- 
BRANDH); Associação Brasileira de 
ONGs (ABONG); Centro de Educação 
e Assessoramento Popular (CEAP); 
Centro de Justiça Global (CJG); COHRE 
Américas Brasil; Comissão de Justiça 
e Paz de São Paulo (CJP-SP): Co- 
missão Pastoral da Terra (CPT); Co- 
mitê Latino Americano de Defesa da 
Mulher (CLADEM Brasil); Federação 
dos Órgãos para Assistência Social e 
Educacional (FASE): Gabinete de As- 
sessoria Jurídica às Organizações Po- 
pulares (GAJOP); Instituto da Mulher 
Negra Geledés; Instituto de Estudos 
Socioeconômicos (INESC); Instituto 
Polis; Instituto Sócio Ambiental (ISA); 
Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST); Movimento Nacio- 
nal de Direitos Humanos (MNDH); 
Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua (MNMMR); Obser- 
vatório Social (Social Watch); Rede de 
Informação e Ação pelo Direito a se 
Alimentar (FIAN Brasil); Rede Feminis- 
ta de Saúde e Direitos Reprodutivos 
(Rede Saúde). Também participaram 
as Relatorias Nacionais para o Direito 
Humano à Alimentação, Água e Terra 
Rural; para o Direito Humano à Saúde; 
para o Direito Humano à Moradia e 
Terra Urbana; para o Direito Humano 
ao Trabalho; para o Direito Humano à 
Educação; e para o Direito Humano 
ao Meio Ambiente. A apresentação 
ao Comitê (em Genebra) foi coorde- 
nada pela Plataforma DhESCA Brasil. As 
exposições ao Comitê foram feitas 
pelas seguintes organizações que, 
articuladas pela Plataforma, envia- 
ram representantes: FASE, que fez 
uma apresentação geral do processo 
e dos objetivos do Contra Informe; 
FIAN Brasil, que abordou o direito 
humano à alimentação, à terra e à 
água; CLADEM Brasil, que apresentou 
uma leitura com o recorte de gênero, 
etnia e regionalidade; COHRE Brasil, 
que apresentou a situação do direito 
à moradia; CERIS, que apresentou um 
panorama do direito à educação e à 





participação popular; e MNDH, que 
apresentou sugestões de recomenda- 
ções gerais. Além dessas entidades, 
também esteve representada a Co- 
missão de Justiça e Paz de São Paulo, 
a Organização Mundial de Combate à 
Tortura, a FIAN Internacional, a Fran- 
ciscans Internacional, a Misereor e a 
EED (estas duas últimas, agências de 
cooperação da Alemanha, que apoiaram 
a atividade). A construção e apresen- 
tação do Contra Informe contou com 
apoio das seguintes organizações: Pla- 
taforma Interamericana de Direitos Hu- 
manos, Democracia e Desenvolvimento 
(PIDHDD), Coordenadoria Ecumênica 
de Serviço (CESE), Ação Intereclesiásti- 
ca de Cooperação para o Desenvolvi- 
mento (ICCO), Processo de Articulação 
e Diálogo entre Agências Ecumênicas 
Europeias e suas Contrapartes no Brasil 
(PAD Brasil e EuroPAD), Rede Interna- 
cional para o Direito Humano a se Ali- 
mentar (FIAN Internacional), Franciscans 
International, Misereor, EED e inúmeras 
organizações e redes, movimentos so- 
ciais e ONGs do Brasil. 





O RELATÓRIO PERIÓDICO 
ABRIU UMA NOVA 
PERSPECTIVA PARA A 
SISTEMATIZAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO E 
POSICIONAMENTOS EM 
DIREITOS HUMANOS, 
BASE PARA QUALIFICAR 
O MONITORAMENTO 





3. O Primeiro 
Relatório Periódico de 
Direitos Huma- 

nos (2002/2003) 


O primeiro Relatório Periódico foi 
produzido ao longo do ano 2002 e fina- 
lizado no ano de 2003. Tomou por base 
a decisão e o encaminhamento dado 
no seminário sobre Direitos Humanos, 
realizado por Parceiros de MISEREOR 
no Brasil, de 24 a 26 de outubro de 
2001, em Brasília. O Relatório preten- 


deu observar não apenas os desafios e 
as dificuldades que se apresentavam, 
mas também os avanços alcançados, 
com a finalidade de subsidiar a atua- 
ção e subsidiar a definição da política 
de Misereor para o Brasil. 


3.1. Aspectos do 
processo realizado 


O seminário sobre direitos huma- 
nos, que contou com a participação de 
organizações históricas de luta pelos 
direitos humanos no Brasil, tomou a 
decisão de fazer elaboração e publica- 
ção do Relatório Periódico |. Esta ini- 
ciativa de reflexão e avaliação sobre 
a situação dos direitos humanos no 
Brasil passaria a acontecer com cer- 
ta periodicidade, podendo contribuir, 
desta forma, para o monitoramento 
da situação dos direitos humanos e, 
ao mesmo tempo, possibilitar às or- 
ganizações, movimentos e entidades 
colaborar na construção de subsídios 
e leituras para a luta pelos direitos 
humanos. 

O processo desencadeado para 
a construção do Primeiro Relatório Pe- 
riódico contou com a coordenação de 
uma comissão escolhida no seminário 
que, além de participar das articula- 
ções e encaminhamentos relaciona- 
dos ao conteúdo, também se dedica- 
riam, em vários momentos, a compilar, 
rever, reestruturar e elaborar textos, 
bem como a oferecer sugestões e da- 
dos que pudessem aprimorá-los. 

Aproximadamente cinquenta 
organizações foram convidadas a 
contribuir com textos que abordas- 
sem a questão a partir de seu ponto 
de vista específico. 

A composição da publicação não 
seguiu uma sistemática que dividiu o 
texto em capítulos conforme o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políti- 
cos (PIDCP) e o Pacto Internacional de 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais 
e Culturais (PIDESC). A proposta pre- 
tendeu fazer jus ao conteúdo dos dois 
a partir das condições fundamentais 
necessárias para o respeito, a proteção, 
a promoção e a realização dos direitos 
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humanos, na perspectiva da interde- 
pendência e indivisibilidade e a partir 
da realidade de vida das populações 
com direitos violados ou nunca sequer 
alcançados. Esta opção partiu do co- 
nhecimento da situação dos direitos 
humanos no Brasil, estando diretamen- 
te ligada às formas como a violação se 
expressa na vida concreta das popula- 
ções pobres e excluídas. 

Seguindo esta proposta, a publi- 
cação foi organizada em duas partes. 
A primeira parte tratou dos aspectos 
gerais dos direitos humanos, com oito 
capítulos assim dispostos: Direitos 
Humanos no Brasil — a realidade dos 
últimos anos; desenvolvimento e meio 
ambiente; trabalho, autonomia e dig- 
nidade; a realidade agrária brasileira; 
educação; saúde; justiça e segurança; 
moradia (totalizando 15 textos). A se- 
gunda parte tratou dos enfoques 
específicos de direitos humanos, 
com sete abordagens assim dis- 
postas: afro-decendentes; crianças 


e adolescentes; idosos e idosas; po- 
vos indígenas; migrantes; pescadores 
e pescadoras; pessoas com deficiên- 
cia (totalizando 8 textos). 


3.2. Agentes da construção 


As contribuições constantes do 
Relatório são procedentes de elabora- 
ções feitas por entidades parceiras de 
Misereor no Brasil e também de espe- 
cialistas ligados aos temas e às orga- 
nizações. As entidades e organizações 
que contribuíram com as elaborações 
são: Ação Social Arquidiocesana (ASA), 
Cáritas Brasileira, Comissão Pastoral 
da Terra (CPT), Conselho Indiginista 
Missionário (CIMI), Conselho Pasto- 
ral dos Pescadores (CPP), Serviço da 
Mulher Marginalizada (SMM), Serviço 
Pastoral dos Migrantes (SPM), Pasto- 
ral do Menor, Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Rio Grande 
do Sul (MMTR/RS), Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), 


Movimento Nacional de Direitos Huma- 
nos (MNDH), Movimento Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), 
Associação de Pequenos Agricultores 
do Centro-Oeste de Santa Catarina 
(APACO), Associação Vida Brasil, Centro 
Agroecológico Sabiá, Centro de Defe- 
sa da Criança e Adolescente (CEDECA 
Emaús/PA), Centro de Defesa dos Di- 
reitos Humanos Bento Rubião, Centro de 
Educação Popular do Instituto Sedes 
Sapientiae (CEPIS), Centro de Educa- 
ção e Assessoramento Popular (CEAP), 
Centro de Tecnologias Alternativas 
(CETAP), Centro Ga'spar Garcia de Di- 
reitos Humanos, Centro Nordestino de 
Medicina Popular (CNMP), Centro San- 
to Dias de Direitos Humanos da Arqui- 
diocese de São Paulo, Escola de Forma- 
ção Quilombo dos Palmares (EQUIP), 
Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional (FASE), Grupo de 
Apoio e Prevenção à AIDS da Bahia 
(GAPA/BA), Instituto Regional da Pe- 
quena Agropecuária Adaptada (IRPAA). 
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A iniciativa do Pprojeto Monitora- 
mento em Direitos Humanos no Brasil, 
que passamos tratar neste capítulo, cir- 
cunscreve o segundo momento da atu- 
ação da sociedade civil (2005-2009). 

Entre muitos resultados alcan- 
çados pela realização do primeiro mo- 
mento, destaca-se o aprofundamento 
dos processos de monitoramento e a 
ampliação da capacidade de articula- 
ção de diversos agentes. O segundo 
momento viabilizou uma iniciativa 
conjunta de articulações distintas e 
complementares a partir de processos 
anteriormente independentes e relata- 
dos na primeira parte deste documento. 


2. O Segundo Contra Informe 
da Sociedade Civil 

e o Segundo Relatório 
Periódico (2005-2009) 


A construção do segundo Rela- 
tório Periódico e do Segundo Contra 
Informe da Sociedade Civil sobre o 
cumprimento do PIDESC pelo Estado 
brasileiro, embora tenha acolhido o 
acúmulo produzido pela experiência 
dos processos anteriores (do Informe 
da Sociedade Civil, do Primeiro Contra 
Informe e do Primeiro Relatório Perió- 
dico), além da experiência acumulada 
em outras iniciativas de cada rede ou 
organização de luta pelos direitos hu- 
manos no Brasil (Ex. Projeto Relatores 
Nacionais), se insere como marco im- 
portante de construção de instrumen- 
tos e mecanismos de monitoramento 
da realização dos direitos humanos 
em geral e de modo particular dos 
DhESCA no Brasil. 


APROFUNDANDO INICIATIVAS DE 
MONITORAMENTO DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


Por outro lado, além de oportu- 
nizar a continuidade da realização de 
duas importantíssimas ações, viabilizou 
um processo de articulação e de comu- 
nicação mais amplos, com coordenação 
feita por representantes de redes de 
atuação em direitos humanos no Brasil: 
o Movimento Nacional de Direitos Hu- 
manos (MNDH), a Plataforma Brasileira 
de Direitos Humanos Econômicos, So- 
ciais, Culturais e Ambientais (DhESCA 
Brasil), o Processo de Articulação e Di- 
álogo entre Agências Ecumênicas Euro- 
peias e Contrapartes Brasileiras (PAD) e 
os Parceiros de Misereor no Brasil. 





VOLTAR AO COMITÊ 
DESC / ONU SIGNIFICOU 
O SEGUIMENTO DE UMA 
INICIATIVA ARTICULADA 

E CONSISTENTE DE 

MONITORAMENTO 





2.1. Aspectos do 
Processo Realizado 


O aprofundamento do processo 
de monitoramento dos direitos humanos, 
de modo particular dos DhESCA, se ins- 
creve no marco geral da construção de 
uma metodologia e de instrumentos de 
monitoramento da realização dos direi- 
tos no Brasil. O núcleo do processo de 
monitoramento pretende a produção 
de informações alternativas sobre a 
vigência dos direitos humanos em sua 
contraface: a) com a responsabilidade 
do Estado (em seus diversos poderes e 
esferas) de REALIZAR os direitos com 
medidas legislativas, administrativas e 


políticas, através de políticas públicas 
(gerais, específicas, universais e focali- 
zadas para grupos sociais vulneráveis) 
que se desdobram em marco legal e 
jurisprudência (no âmbito legislativo 
e judiciário) e em programas, projetos 
e ações com a devida previsão de fi- 
nalidade, abrangência, sistemática de 
monitoramento e avaliação e, sobretu- 
do, previsão e execução orçamentária 
(no âmbito do poder executivo); b) com 
a responsabilidade das organizações 
da sociedade civil, sobretudo movimen- 
tos sociais e ONGs, com o monitora- 
mento vigilante dos compromissos 
e responsabilidades do Estado e de 
promoção de iniciativas modelares, 
para o que concorrem de maneira sig- 
nificativa a necessidade de domínio 
dos instrumentos e mecanismos de 
monitoramento; construção de indi- 
cadores adequados; capacidade de 
produção e sistematização de infor- 
mações e práticas; nível de incidência 
nas instâncias de participação direta 
e controle social de políticas públicas; 
capacidade de articulação e formula- 
ção em espaços autônomos de orga- 
nização (redes, fóruns e outros), en- 
tre outros aspectos. Assim que, como 
sociedade civil, o centro da preocu- 
pação com o monitoramento está no 
empoderamento das organizações, 
redes, fóruns e espaços autônomos e 
independentes de organização da so- 
ciedade civil em vista da ampliação da 
capacidade de formulação, discussão 
e pressão junto aos órgãos públicos 
em vista da realização dos direitos hu- 
manos. Nesta medida, poder-se-ia dar 
cumprimento à finalidade de coope- 
ração da sociedade civil, preconizada 
nos documentos internacionais em 
matéria de direitos humanos. 
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A produção do Segundo Contra 
Informe e do Segundo Relatório Perió- 
dico teve por objetivos. Geral: Contri- 
buir no processo de monitoramento da 
situação dos direitos humanos no Bra- 
sil, implementando processos de capa- 
citação e de produção de informações 
a partir da atuação das organizações 
populares com ênfase na perspectiva 
do fortalecimento da organização po- 
pular e do controle social de políticas 
públicas e das diversas ações do po- 
der público (em seus diversos poderes 
e esferas administrativas). Específicos: 
1. Sistematizar e formular metodo- 
logias e promover ações de moni- 
toramento da realização de direitos 
humanos, levando em conta o ponto 
de vista das populações que têm os 
direitos violados, sua capacidade de 
incidência em políticas públicas e 
a sistematização de práticas das orga- 
nizações; 2. Desenvolver dinâmicas 
metodológicas que permitam a cons- 
trução de indicadores referenciais para 
realização do monitoramento em di- 
reitos humanos; 3. Difundir as obser- 
vações, recomendações e conclusões 
provenientes tanto dos Comitês da 
ONU, dos Relatores Especiais e das 
entidades que têm atuação na área 
de direitos humanos; 4. Incidir para 
que os governos adotem políticas pú- 
blicas que levem em consideração 
as Observações e Recomendações dos 
Comitês internacionais e também para 
que as organizações da sociedade ci- 
vil as tenham em conta nos processos 
de controle social das políticas públi- 
cas; 5. Potencializar e articular ações e 
lutas locais e gerais (Sistema Nacional 
de Direitos Humanos (SNDH), Relato- 
rias Nacionais, casos na OEA, iniciati- 
vas locais e regionais, por exemplo), 
ampliando a interlocução em proces- 
sos de controle social em geral e os vin- 
culados a políticas e recursos públicos. 

Os eixos de articulação da lei- 
tura e do posicionamento que per- 
passaram os documentos levaram em 
conta os seguintes aspectos-chave: 
a) compromisso do Estado na realiza- 
ção dos direitos, medido pela ação em 
políticas públicas e tendo em conta a 
perspectiva orçamentária contrastada 


ao ajuste estrutural; b) abertura do Es- 
tado à produção e implementação de 
políticas públicas, contrastado com o 
nível de envolvimento e participação 
das organizações da sociedade civil 
nestes espaços e processos; c) dispo- 
nibilidade de instrumentos, mecanis- 
mos, órgãos e ações para a promoção, 
proteção e reparação dos direitos 
humanos; d) nível de compreensão e 
comprometimento dos diversos agentes 
organizados da sociedade e do poder 
público com o tema dos direitos hu- 
manos; e) compromisso e efetivação 
da justiciabilidade dos direitos huma- 
nos; entre outros aspectos. 

O processo de construção foi 
feito nos seguintes momentos meto- 
dológicos relacionados entre si. 


CONSTRUÇÃO DA METODO- 
LOGIA DE ELABORAÇÃO: o processo 
de elaboração da metodologia para 
a construção do Contra-Informe e do 
Relatório Periódico deu-se numa di- 
nâmica de retomada e construção: 





A AMPLA PARTICIPAÇÃO E 
A CONSTRUÇÃO COLETIVA 
DOS INSTRUMENTOS DE 
MONITORAMENTO 
É EXPRESSÃO DA 
LEGITIMIDADE QUE OS 
DhESCA TÊM NA SOCIEDADE 
CIVIL BRASILEIRA 





a) da sistematização das metodologias 
acumuladas pelas experiências já im- 
plementadas, sobretudo da produção 
do Informe (1999/2000), do Primeiro 
Contra Informe (2002/2003) e do Pri- 
meiro Relatório Periódico (2002-2003) 
da qual resultou a elaboração de um 
Termo de Referência que facilitou os 
debates nas atividades coletivas e; 
b) através da realização de duas ativi- 
dades com representações nacionais, 
um Seminário Nacional e uma Oficina 
de Metodologia — realizadas em abril 
e maio de 2005 — para que os repre- 
sentantes das organizações compre- 
endessem e definissem as orientações 
para alcançar os objetivos previstos 
pelo projeto. 


Os resultados deste momento 
foram os seguintes: a) a compreensão 
e definição da metodologia de cons- 
trução dos Termos de Referência dos 
documentos a serem elaborados; b) a 
definição de responsabilidades e com- 
prometimento das organizações com 
o processo; c) a definição das orienta- 
ções para a elaboração dos do Contra 
Informe e do Relatório Periódico. 


CONSTRUÇÃO DOS INSTRU- 
MENTOS DE MONITORAMENTO: 
feita a elaboração da metodologia e 
dos Termos de Referência, passou-se 
ao processo de construção do Relató- 
rio Periódico e do Contra Informe do 
PIDESC, os dois instrumentos referen- 
ciais do processo. 

No que se refere ao Relatório 
Periódico, o Seminário Nacional de 
construção dos Termos de Referên- 
cia, definiu as organizações respon- 
sáveis para coordenar o debate e ela- 
boração do documento sobre o tema 
ou segmento específico. Resultou na 
elaboração de 19 capítulos, com 23 
textos, assim dispostos: Direitos Hu- 
manos no Brasil; Democracia e Par- 
ticipação Popular; Desenvolvimento; 
Meio Ambiente; Água; Alimentação; 
Moradia/Cidade; Educação; Terra; Jus- 
tiça e Segurança; Trabalho; Juventude; 
Criança e Adolescente; LEBT; Negros; 
Migrantes; Mulheres; Indígenas; Pes- 
soas com Deficiência; Populações En- 
carceradas; Pescadores; Pessoas com 
HIV/AIDS; e População de Rua. 

Os textos do Relatório Periódico 
preocuparam-se com a leitura da situ- 
ação dos direitos humanos no período 
de 2003 a 2006, tendo por base qua- 
tro aspectos fundamentais: a) avaliar 
a realidade das populações (quanto 
à situação em que se encontravam e 
quanto às mudanças ocorridas no pe- 
ríodo); b) avaliar a atuação do Estado 
através de políticas e/ou legislações 
referentes aos diferentes direitos; c) 
avaliar a atuação da sociedade civil, 
referente à sua capacidade de mobi- 
lização, proposição e monitoramen- 
to dos direitos humanos no Brasil; d) 
gerar perspectivas e recomendações 
às diferentes esferas do Estado e da 
sociedade civil. 
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Os principais resultados deste 
momento foram os seguintes: a) en- 
volvimento e aproximação de diferen- 
tes organizações e movimentos que 
atuam nos temas e segmentos tra- 
tados no Relatório; b) aprendizagem 
sobre a construção de leituras de re- 
alidades gerais e específicas na ótica 
dos direitos humanos; c) processo de 
construção coletiva de metodologias e 
indicadores para a leitura da realidade 
dos direitos humanos; d) identificação 
dos desafios no âmbito dos proces- 
sos coletivos, dada a diversidade do 
campo dos direitos humanos no Bra- 
sil e a diferente caminhada que cada 
segmento ou tema já construiu em ter- 
mos organizativos e de reconhecimen- 
to político. 

No âmbito do Contra Informe 
do PIDESC, o processo de construção 
do documento envolveu uma dinâmi- 
ca que buscou complementar-se entre 
dois momentos. 

Partiu-se de um Documento Base 
que consistiu na elaboração de um 
texto que pudesse ajudar a subsidiar os 
debates das Audiências nos Estados. O 
texto base procurou fazer: a) uma 
leitura avaliativa sobre a implementa- 
ção das Observações e Recomenda- 
ções emitidas pelo Comitê, de 2003 
até 2005, e; b) uma pré-análise da 
situação geral dos DhESCA no Brasil, 
com indicação dos principais pontos 
de avanço e as fragilidades para sua 
realização, sobretudo considerando 
fatores estruturais de ajuste e opções 
feitas pelos governos. A primeira pro- 
posta do texto base ficou pronta em 
outubro de 2005, foi revisada e discuti- 
da pela Coordenação Geral e teve uma 
nova versão em março de 2006. Após 
sua atualização, o documento base 
serviu de subsídio para o debate nas Au- 
diências realizadas nos Estados e tam- 
bém veio a contribuir de forma direta 
para a parte geral do Contra Informe. 

A construção do Contra Informe 
contou com um momento importante 
de mobilização, as Audiências Estaduais, 
que possibilitaram o protagonismo das 
organizações da sociedade civil em 
cada um dos Estados e no Distrito 
Federal. As Audiências contaram com 
a participação de organizações locais, 


estaduais e nacionais na dinamização 
do processo, envolveram universidades, 
órgãos públicos parceiros como o Minis- 
tério Público e as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembléias Legislativas, 
entre outros. Os objetivos das audiên- 
cias foram: a) mobilizar e aproximar as 
organizações nos Estados para o moni- 
toramento acerca dos direitos humanos 
em cada Estado; b) fazer uma análise da 
situação dos DhESCA em cada Estado 
e aportar conteúdo para a elaboração 
nacional e; c) ampliar a legitimidade do 
processo de construção do Contra Infor- 
me e o conhecimento e envolvimento 
das organizações em ações em DhESCA 
nos Estados. Foram realizadas 26 audi- 
ências, sendo que o único Estado onde 
não houve audiência por dificuldades 
de agenda e mobilização foi o Amapá. 

O processo nos Estados gerou 
alguns resultados: a) reuniram-se re- 
presentantes de cerca de 500 organi- 
zações estaduais e locais e outras 50 
organizações e redes nacionais, signi- 
ficando a estimativa da participação 
direta de pelo menos 700 pessoas 
nas audiências Estaduais; 





A MOBILIZAÇÃO 
ESTADUAL E NACIONAL, 
EM COMPLEMENTAÇÃO, 

ABRIU CANAIS DIVERSOS 

E ESPAÇO PARA 

MÚLTIPLOS SUJEITOS 





b) gerou-se relatórios estaduais da 
atividade e, em alguns casos, como 
na Bahia, por exemplo, a realização 
de um Relatório Estadual sobre a si- 
tuação dos direitos humanos, para 
divulgação e monitoramento da situ- 
ação estadual dos direitos humanos; 
c) previu-se e garantiu-se espaço para 
acolhida de denúncias de situações e 
casos de violações de direitos humanos, 
que, na sequência, geraram um dossiê 
com mais de 10 casos que foram en- 
caminhados para a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, a fim de que averiguas- 
se as situações contidas nas denúncias. 


A última etapa consistiu na ela- 
boração do Texto Final do Contra In- 
forme a partir do Documento Base e 
das contribuições vindas das Audiên- 
cias Estaduais, com comparação com 
as elaborações do Informe Oficial. 
Conseguiu-se, através deste proces- 
so que: a) o texto do Contra Informe 
fosse elaborado dentro das exigências 
do Comitê; b) contemplasse a diver- 
sidade temática e de organizações e; 
c) que tivesse a indicação de suges- 
tões de recomendações ao Comitê. 
Previsto inicialmente para ser feito de 
janeiro a maio de 2006, com o atraso 
da apresentação do Informe Oficial 
(ocorrida somente em setembro de 
2006) o prazo foi estendido para o 
período de outubro de 2006 a feve- 
reiro de 2007. 

O Texto Final passou por um 
processo de validação que consistiu 
na reunião de representantes de orga- 
nizações por tema e da coordenação. 
Através dele conseguiu-se: a) a apre- 
ciação do texto depois das audiências; 
b) a indicação de propostas de suges- 
tões de recomendações prioritárias e; 
c) a definição da estratégia de inci- 
dência no Comitê, junto ao governo 
brasileiro e na divulgação no Brasil. 
A primeira versão do documento foi 
apresentada no Seminário Nacional 
realizado no final de fevereiro e início 
de março de 2007. O Seminário reuniu 
70 lideranças de organizações de todo 
o País e representantes dos Estados. 
Além de analisar o documento, o Semi- 
nário ainda encaminhou sua comple- 
mentação, para somente depois chegar 
à validação final do texto, feita através 
de meio eletrônico no final de março 
de 2007. A sistematização final tomou 
em conta todas as contribuições, fez a 
finalização do texto, que foi submetido 
à consulta pública por meio eletrônico 
durante o mês de abril. Texto Final ficou 
pronto em maio de 2007. O processo 
de finalização do texto gerou os se- 
guintes resultados: a) relatório publi- 
cado contendo mais de 200 páginas 
com estrutura e conteúdo conforme o 
previsto no Termo de Referência; e b) 
aproximação das organizações e mo- 
vimentos e o aprofundamento de seu 
conhecimento sobre os instrumentos 
de monitoramento dos direitos huma- 
nos, em especial o PIDESC, 
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Em termos gerais, os diferentes 
momentos que envolveram a constru- 
ção do Contra Informe e do Relatório 
Periódico possibilitaram leituras com- 
plementares dos direitos humanos e 
também explicitaram experiências, 
acúmulos e fragilidades das organiza- 
ções e movimentos no que se refere à 
leitura dos direitos humanos no Brasil. 


LANÇAMENTO E DISTRIBUI- 
ÇÃO DOS INSTRUMENTOS: a pre- 
paração final dos textos de ambos os 
documentos para a publicação não 
foi concomitante. No que se refere 
ao Relatório Periódico, desde metade 
de 2005 até outubro de 2006 houve 
grande esforço da Secretaria Executi- 
va e da Coordenação para que os tex- 
tos fossem finalizados. Esta exigência 
deveu-se, sobretudo, às diferentes ca- 
minhadas e acúmulos no âmbito dos 
diferentes direitos no país e, por outro 
lado, ao desafio de conciliar diferentes 
leituras das organizações envolvidas na 
elaboração dos capítulos específicos, 
dada a diversidade de enfoques que 
cada direito pode abarcar. No final de 
2006 foi realizada a edição do docu- 
mento final e no fim do mês de feve- 
reiro de 2007 fez-se o lançamento na- 
cional, durante o seminário que tratou 
da validação do Contra Informe. Como 
resultados do lançamento do Relatório 
Periódico destacam-se: a) ampla parti- 
cipação contando com um público de 
mais de 100 pessoas; b) repercussão 
na mídia nacional e consequente im- 
pacto político junto aos órgãos de go- 
verno, o que comprova que a proposta 
é estratégica para chamar à atenção 
do Estado sobre políticas de direitos 
humanos; c) realização de audiências 
para entrega do documento e também 
para fortalecer o reconhecimento do pro- 
cesso por autoridades públicas (Supremo 
Tribunal Federal; Comissão de Direi- 
tos Humanos da Câmara dos Deputa- 
dos e Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos); d) lançamentos estaduais 
para ampliar o conhecimento da socie- 
dade sobre o processo desencadeado, 
o que ocorreu em pelo menos 15 Es- 
tados. O Relatório Periódico teve uma 
tiragem impressa de 1350 exemplares 
que foram distribuídos em todo o País. 


Além da versão impressa, também se 
fez uma versão eletrônica que foi dis- 
ponibilizada nas páginas eletrônicas 
das Redes e organizações parceiras 
no processo, além de ter sido publica- 
do pelo Google Books. 

O Contra Informe foi fechado no 
final em maio de 2007. Foi lançado 
em parceria com a Comissão de Direi- 
tos Humanos e Minorias da Câmara 
dos Deputados no dia 04 de outubro 
de 2007. Como resultados positivos 
do lançamento do Contra Informe do 
PIDESC destacam-se: a) ampliação da 
publicidade e legitimidade ao processo 
realizado pela sociedade civil brasileira; 
b) aprofundamento do diálogo com es- 
paços institucionais, possibilitando a re- 
alização de audiência com a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos; c) re- 
percussão em Programa da TV Senado, 
veiculado em rede nacional. O docu- 
mento impresso teve tiragem de 2000 
exemplares distribuídos às organiza- 
ções que coordenaram as audiências 
e o processo de articulação em todos 
os Estados brasileiros, tendo havido em 
torno de 15 lançamentos estaduais em 
diferentes eventos e atividades. O do- 
cumento também foi enviado a todos 
os Conselhos Gestores Nacionais (pelo 
menos 50) que trabalham com políticas 
e ações em diversos temas e também 
foi disponibilizado à Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos (pelo menos 70 
exemplares) a fim de que o distribuísse 
aos órgãos e às pessoas que participa- 
ram da elaboração do Informe Oficial 
do Estado brasileiro. 





A PRIORIDADE DADA 
PELO ESTADO PARA A 
AGENDA NO COMITÉ 
DESC / ONU É EXPRESSÃO 
DE COMPROMISSO COM 
O MONITORAMENTO 





Os dois documentos tiveram um 
nível bom de publicidade e distribuição, 
não só no campo das organizações 
sociais, mas também de espaços ins- 
titucionais importantes (órgãos de 
governo; Ministérios Públicos; univer- 
sidades; Conselhos etc). 


INCIDÊNCIA (COMITÊ DESC/ 
ONU E ESTADO BRASILEIRO): na 
preparação da agenda junto ao Comi- 
tê DESC/ONU, a coordenação do pro- 
jeto intensificou o diálogo com o go- 
verno brasileiro a fim de alertar para a 
importância da agenda prevista junto 
ao Comitê DESC/ONU, reforçando a 
necessidade de participar da agenda 
presencial de defesa do Informe Ofi- 
cial. Por outro lado, intensificou-se a 
relação com a Secretaria do Comitê 
DESC/ONU para preparar a agenda 
e participar dela de forma ativa. A 
relação de diálogo com o Comitê foi 
muito fluente e positiva e mostrou 
reconhecimento da ação da socieda- 
de civil brasileira. Deste processo de 
incidência várias ações práticas e re- 
sultados puderam ser constatados: a) 
o persistente tensionamento de par- 
te da sociedade civil foi fundamental 
para o entendimento da importância 
da agenda para o Brasil, contribuindo 
para que o governo brasileiro, embora 
com um pouco de atraso, no final de 
2006, apresentasse o Informe Oficial; 
b) na esteira dos encaminhamentos, 
a sociedade civil brasileira apresentou 
o documento do Contra Informe no 
início de 2008, acompanhado de um 
Resumo Executivo; c) a sociedade civil 
brasileira também apresentou ao Co- 
mitê DESC/ONU uma lista de sugestões 
de perguntas para auxiliar na elabo- 
ração das perguntas ao Estado brasi- 
leiro; d) a sociedade civil brasileira se 
fez presente na pré-sessão do Comitê 
DESC/ONU, em maio de 2008, quando 
houve apreciação do documento ofi- 
cial do Estado brasileiro e também das 
contribuições da sociedade civil (Con- 
tra Informe e sugestões de questões), 
sendo que dele saíram as perguntas 
complementares ao Estado brasileiro. 
Este momento foi muito positivo para 
apresentar a experiência da sociedade 
civil brasileira e para legitimar ainda mais 
o processo junto ao Comitê DESC/ONU. 

O Comitê mostrou-se muito in- 
teressado em manter um bom nível de 
diálogo nos processos subsequentes, 
destacando interesse por alguns temas 
da realidade brasileira e reconhecendo 
o posicionamento da sociedade civil. 
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O momento preparatório à agenda 
na qual haveria a avaliação final do 
Informe brasileiro, prevista para maio 
de 2009, gerou algumas ações e re- 
sultados para a sociedade civil bra- 
sileira: a) imediatamente depois da 
emissão das questões e perguntas 
do Comitê DESC/ONU ao Estado bra- 
sileiro, a sociedade civil as traduziu e 
publicou; b) a sociedade civil passou a 
tensionar o governo brasileiro (Secre- 
taria Especial dos Direitos Humanos 
e Ministério das Relações Exteriores) 
para que tomasse conhecimento das 
questões e as respondesse ao Comitê; 
c) a partir de diferentes ações de pressão 
da sociedade civil, que exigiu conversas 
presenciais com o governo brasileiro, 
o governo brasileiro veio a dar impor- 
tância não somente para as questões, 
respondendo-as ao Comitê, mas tam- 
bém passou a ter um posicionamento 
diferente diante da agenda do Comitê 
como um todo, assumindo o compro- 
misso de fazer-se presente de forma 
efetiva e representativa; d) ainda, antes 
do final de 2008, no mês de novembro, 
a sociedade civil brasileira, através de 
um esforço coletivo das Redes, enviou 
novamente uma atualização de in- 
formações para subsidiar o Comitê 
DESC/ONU. 

No início de 2009, tendo em vis- 
ta a agenda de maio junto ao Comitê 
DESC/ONU, realizou-se um processo 
de mobilização e diálogo entre as Re- 
des e Agências parceiras no sentido de 
definir uma comitiva representativa da 
sociedade civil para participar da ses- 
são do Comitê em Genebra e, ao mes- 
mo tempo, para preparar a interven- 
ção na atividade. O período também 
foi de diálogo com o governo para 
que seu compromisso com a partici- 
pação representativa junto ao Comitê 
se efetivasse. A presença na agenda 
do Comitê gerou encaminhamentos e 
resultados como: a) a sociedade civil 
preparou um documento de posicio- 
namento sintético no qual apontou 
a centralidade da abordagem e sua 
expectativa com o debate do Comitê, 
sendo que o documento foi utilizado 
para divulgação em diferentes meios, 
incluindo imprensa, organizações e 


movimentos parceiros ligados às Redes 
e também às Agências de cooperação 
parceiras; b) a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos convidou a socieda- 
de civil para uma reunião que tratou 
da agenda em Genebra, tendo havido 
troca de informações sobre os pre- 
parativos, demonstrando total inte- 
resse para o diálogo e reconhecendo 
a importância da sociedade civil no 
processo do PIDESC, ocasião em que 
o governo se comprometeu a fazer a 
tradução e a divulgação das Observa- 
ções do Comitê tão logo fossem por 
ele publicadas. 

A sociedade civil brasileira se fez 
presente à sessão do Comitê com dez 
representantes, sendo seis das Redes 
que coordenam o Projeto Monitora- 
mento no Brasil. Contou com a colabo- 
ração de parceiros internacionais para 
organizar a agenda em Genebra e bus- 
cou estabelecer contato com as demais 
organizações brasileiras presentes no 
sentido de fortalecer a articulação em 
torno da agenda e para conciliar tem- 
pos e temas para a apresentação junto 
ao Comitê. A contribuição dos parceiros 
internacionais foi fundamental para 
a garantia do previsto. A agenda no 
Comitê DESC/ONU, em Genebra, de 
04 a 08 de maio de 2009, teve dois 
momentos nos quais a delegação 
apresentou seu posicionamento: um 
momento formal, no dia 04; e um mo- 
mento informal, para complementar 
as informações, no dia 05. 





MAIS UMA VEZ 
A SOCIEDADE CIVIL 
PAUTA OS DEBATES E AS 
CONCLUSÕES DO 
COMITÊ DESC / ONU 





Além dos momentos já citados hou- 
ve ainda quatro outras reuniões com 
organismos específicos (Relatorias da 
Alimentação, da Moradia, de Defenso- 
res e Departamento para América Lati- 
na e Caribe). Outro aspecto positivo da 
agenda é que o governo brasileiro levou 
uma equipe interministerial composta por 
16 pessoas ligadas aos diferentes temas, 


além da diplomacia, que foi coordenada 
pelo Ministro Paulo Vanucchi. Em sua 
fala ao Comitê, o governo brasileiro 
reconheceu a presença e a importân- 
cia da sociedade civil brasileira na 
atividade e no processo do moni- 
toramento dos direitos humanos no 
Brasil, sobretudo com relação a esta 
articulação parceira entre as Redes e 
uma perspectiva ampla de continui- 
dade e fortalecimento deste diálogo. 
Ressalta-se ainda a reunião realizada 
com os representantes da Federação 
Luterana Mundial, na qual se estabele- 
ceu a perspectiva de estreitar a relação 
e o diálogo para a continuidade do 
processo. A Federação Luterana Mun- 
dial divulgará o material produzido 
pela sociedade civil brasileira em seu 
website (Human Rights Accountability 
Project — HRAP). O Comitê emitiu suas 
Observações Conclusivas sobre o Brasil 
no dia 19 de maio de 2009, tendo por 
base o texto elaborado pelo relator 
para o Brasil, representante da Índia, 
Sr. Chandrashekhar Desgupta. Elas fo- 
ram traduzidas pelo governo brasileiro 
logo em seguida e divulgadas. 


OBSERVAÇÕES CONCLUSIVAS 
DO COMITÊ DESC/ONU: destaca-se 
a celeridade com que as Observações 
foram traduzidas pelo governo bra- 
sileiro através da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, que as divul- 
gou no sitio web algumas semanas 
depois de sua emissão pelo Comitê, 
o que mostra uma postura muito di- 
ferente da ocorrida em 2003, ocasião 
em que o governo sequer as traduziu. 
O governo brasileiro também assumiu 
o compromisso de incorporar as reco- 
mendações emitidas pelo Comitê no 
Programa Nacional de Direitos Huma- 
nos. O PNDH-3 foi construído a partir 
das diretrizes da 11º Conferência Na- 
cional de Direitos Humanos, realizada 
em dezembro de 2008, e publicado no 
dia 21 de dezembro de 2009, através 
do Decreto nº 7.037, que teve ampla 
repercussão e amplo posicionamento 
da sociedade civil. 


5 ONU.CECR. E/C.12/BRA/CO/2. Original em 
Inglês. 
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As Redes que coordenam o pro- 
cesso de monitoramento elaboraram 
um parecer no qual destacaram alguns 
aspectos importantes contidos nas 
recomendações e, ao mesmo tempo, 
apontaram para alguns limites ainda 
presentes. Com relação aos aspectos 
positivos, observou que, no geral, as 
recomendações expressam um grande 
esforço do Comitê em contemplar as 
manifestações, informações e denún- 
cias levadas pela sociedade civil brasi- 
leira sobre diferentes aspectos, temas 
e populações. Isto demonstra que a so- 
ciedade civil foi efetiva e protagonista 
no que se refere à sua participação e 
cumprimento de seu papel, o que re- 
sultou em qualificada incidência sobre 
várias recomendações finais emitidas 
pelo Comitê, Como a sociedade civil fez 
a opção de focar a atenção maior em 
alguns aspectos nos quais se concen- 
tram as maiores dificuldades de avan- 
ços e até os retrocessos em termos de 
direitos humanos no Brasil, destacam-se 
algumas recomendações. Entre elas: 

a) o Comitê voltou a tratar do 
tema da persistente desigualdade no 
Brasil e dos limites dos programas e 
ações sociais adotadas para combater a 
desigualdade. Reconheceu a importân- 
cia do programa “carro-chefe” do go- 
verno brasileiro, o Programa Bolsa Fa- 
mília. Mas, ao mesmo tempo, apontou 
para vários limites do programa: espe- 
cialmente de que não tem uma perspec- 
tiva explícita de direitos humanos, tem 
limites na universalização, já que deixa 
de fora de seu escopo de abrangência 
muitas famílias, indivíduos e populações 
específicas. Faz um apelo ao governo 
brasileiro para que o Programa passe a 
ter um caráter de direitos humanos; 

b) o Comitê tratou de forma clara 
dos limites, das dificuldades e da falta 
de ações específicas e efetivas sobre 
populações indígenas e afro-descen- 
dentes. Atentou para os direitos bási- 
cos aos quais estas populações não 
têm acesso e também da incidência 
de violações às quais estas populações 
estão sujeitas cotidianamente. Reco- 
mendou que o Estado brasileiro avan- 
çasse de forma rápida no processo de 
demarcação e homologação de terras 
e territórios destas populações; 


c) o Comitê chamou atenção para 
a cultura de violência e impunidade que 
prevalece no Estado brasileiro, que tem 
se ampliado e diversificado no último 
período, sobretudo contra os defensores 
de direitos humanos e lideranças sindi- 
cais ligados aos movimentos e organiza- 
ções sociais. O Comitê recomendou que 
o Estado brasileiro enfrentasse este pro- 
blema através da garantia da segurança 
e da liberdade de expressão e organiza- 
ção, bem como da promoção de ações 
de educação em direitos humanos para 
as autoridades responsáveis pela apli- 
cação da lei no País; 

d) para o Comitê, a pobreza, as 
desigualdades, a violência e, consequen- 
temente, as diferenças na expectativa de 
vida, têm forte manifestação discrimina- 
tória, mostrando-se mais agudas quando 
relacionadas às populações negras e 
femininas, o que demonstra que ainda 
há muito para superar em termos de ra- 
cismo e sexismo no País. O Comitê reco- 
mendou claramente que o Estado brasi- 
leiro adotasse medidas efetivas para a 
superação destes problemas; 

e) o Comitê tratou largamente 
do tema do trabalho, fazendo alusão 
aos problemas da alta taxa da infor- 
malidade, das condições degradantes 
a que muitos trabalhadores estão sub- 
metidos, da discriminação racial e de 
gênero que persiste no trabalho, da 
exploração infantil e de populações 
tradicionais envolvidos em trabalho 
escravo ou análogo à escravidão. O 
Comitê faz várias recomendações para 
a superação de tais problemas; 





O COMITÊ DESC / ONU FOI 
SENSÍVEL AOS GRAVES 
PROBLEMAS E SUGERIU 
MEDIDAS CONCRETAS 

PARA AVANÇAR NA 

REALIZAÇÃO DOS DhESCA 





f) o Comitê referiu-se claramen- 
te ao Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, como um instru- 
mento que ainda não cumpre com os 
princípios de promoção e proteção 
dos direitos humanos e recomendou 


que o Estado brasileiro adotasse as 
medidas necessárias para que seja 
adequado ou substituído a fim de 
que dê atenção especial aos direitos 
econômicos, sociais e culturais. O Co- 
mitê também insta o Estado brasileiro 
a ratificar o Protocolo Facultativo do 
PIDESC, entre outros Tratados. 

A coordenação do processo de mo- 
nitoramento destaca os seguintes limites 
contidos nas Observações do Comitê: 

a) foi limitada a leitura sobre 
questões estruturais relacionadas ao 
modelo de desenvolvimento vigente 
que, além de serem impeditivas para 
a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa, também promovem 
muitas situações de violação de direi- 
tos de diferentes populações e em di- 
ferentes regiões. O Comitê se absteve 
de entrar no debate sobre o modelo 
de desenvolvimento econômico ado- 
tado pelo Brasil, sobretudo no que 
diz respeito a ser calcado na adoção 
de grandes projetos de infraestrutura, 
seja no âmbito do agro e hidronegócio, 
do modelo energético, entre outros, 
que geram impactos sociais e ambien- 
tais negativos e atingem populações 
tradicionais em diferentes regiões; 

b) o Comitê não tratou do pa- 
pel do Judiciário e do Legislativo, como 
poderes do Estado importantes para a 
consecução de políticas de direitos hu- 
manos. Deixou de apontar que alguns 
setores e grupos ligados a estes poderes 
são responsáveis diretos por situações 
de violações de direitos humanos, sendo 
que teria sido importante que o Co- 
mitê tivesse trabalhado algumas reco- 
mendações nestes âmbitos do poder 
político; 

c) o Comitê poderia ter trabalhado 
algumas recomendações ao Estado 
brasileiro no sentido do combate ao 
que podemos denominar de uma cultura 
de corrupção e, ao mesmo tempo, de 
impunidade que permeia principalmente 
os altos escalões do poder político e 
econômico do País. Isto mostra certa 
fragilidade do Comitê em recomendar 
aspectos no nível mais institucional; 

d) o Comitê deixou de atentar 
para a situação violenta, desumana e 
muitas vezes injusta, até do ponto de 
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vista legal, as quais estão submetidas 
as populações encarceradas no Brasil, 
um contingente sempre crescente e 
cada vez mais jovem. Por outro lado, 
também mereceriam alguma atenção 
as populações migrantes, uma realida- 
de cada vez mais crescente nos grandes 
centros urbanos do País e que ainda so- 
frem muito com a discriminação e prin- 
cipalmente com a exploração laboral; 

e) percebeu-se também a au- 
sência de uma visão e ao mesmo tem- 
po de recomendações mais diretas do 
Comitê em relação à superação do 
nível da assistência que domina bas- 
tante fortemente as ações do governo 
brasileiro e que contrasta com a dese- 
jada autonomia das populações mais 
vulneráveis. Talvez tenha faltado uma 
postura mais clara do Comitê, embora 
reconheça e valorize as ações sociais 
do governo brasileiro, no sentido de 
recomendar ao Estado que adotasse 
medidas mais audaciosas para tirar as 
populações e indivíduos mais pobres 
da condição de assistidos. 

A sociedade civil entende que o 
processo de difusão e monitoramento 
das Observações é constante, por isso 
realizou, em novembro de 2009, uma 
Oficina para a socialização de dife- 


rentes iniciativas que realizam alguma 
ação e monitoramento dos direitos 
humanos no Brasil. Participaram da 
oficina sete iniciativas que atuam em 
diferentes temas e segmentos dos 
direitos humanos, o que também 
oportunizou a representantes insti- 
tucionais do Ministério das Relações 
Exteriores, da Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados e da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos o conhecimento 
das iniciativas e a abertura de canais 
de interlocução. Este conjunto de ini- 
ciativas desencadeou uma postura de 
reconhecimento das ações de moni- 
toramento dos direitos humanos no 
Brasil, tanto entre as organizações e 
parceiros que trabalham com direitos 
humanos, como pelas instâncias in- 
stitucionais e do governo brasiliero, 
o que demanda um novo patamar de 
compromisso ainda mais desafiador 
para a continuidade do processo. 


2.2. Agentes da Construção 


A coordenação do processo de 
construção do Relatório Periódico Con- 
tra Informe esteve sob a responsabili- 
dade de quatro Redes e articulações 


nacionais que têm presença em todo 
o território nacional: a Articulação dos 
Parceiros de Misereor, com mais de 280 
organizações brasileiras que são apoia- 
das pela agência de cooperação Mise- 
reor, da Alemanha; o Movimento Nacio- 
nal de Direitos Humanos (MNDH), que 
reúne cerca de 400 organizações locais 
de todos os Estados do País com atua- 
ção na defesa e promoção dos direitos 
humanos; a Plataforma Brasileira de 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais (Plataforma 
DhESCA Brasil) que reúne cerca de 40 
organizações nacionais com atuação 
em DhESCA; e o Processo de Articula- 
ção e Diálogo entre as Agências Ecu- 
mênicas Europeias e suas Contrapartes 
Brasileiras (PAD Brasil e EuroPAD), que 
reúne 150 organizações brasileiras 
apoiadas por sete Agências ecumênicas 
de cooperação da Europa. Esta coor- 
denação realizou reuniões periódicas 
para avaliar o processo e animar a di- 
nâmica de sua implementação. Para o 
suporte do trabalho, contou com uma 
Secretaria Executiva, sediada no IBRA- 
CE, em Goiânia. A lista completa com 
a indicação de todas as organizações 
participantes está publicada em anexo 
ao texto do Contra Informe. 


6 Disponível em versão impressa e eletrônica em 
www.mndh.org.br; www.dhescbrasil.org.br e 
www.pad.org.br 
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O processo de construção do Infor- 
me da Sociedade Civil, do primeiro Contra 
Informe e do Segundo Contra informe, 
juntamente com a construção dos Rela- 
tórios Periódicos sobre a Situação dos 
Direitos Humanos no Brasil (Volumes | e 
II) insere-se na dinâmica de viabilização 
de instrumentos e mecanismos popu- 
lares de incidência no monitoramento 
da realização dos direitos humanos no 
Brasil. Em dinâmicas populares, a di- 
mensão político-pedagógica é essen- 
cial. Ou seja, toda a organização e ação 
empreendidas visam construir aprendi- 
zagens consistentes e fundamentais e 
capazes de gerar e fortalecer processos 
organizativos populares. Neste sentido, 
indicam-se algumas linhas do que se 
considera serem aprendizagens cons- 
truídas ao longo dele. 


3.1. Conhecimento e 
Incorporação de 
Instrumentos e Mecanismos 


O conhecimento dos instrumen- 
tos e mecanismos de proteção dos 
DhESCA pelas organizações populares 
da sociedade civil brasileira é recente. 
O processo de construção do Informe 
Alternativo e do Primeiro e Segundo 
Contra Informes, bem como dos Re- 
latórios Periódicos, são, seguramente, 
as primeiras grandes experiências ar- 
ticuladas e coletivas. Assim que, uma 
das principais aprendizagens exigiu o 
conhecimento e a incorporação tanto 
dos instrumentos quanto dos meca- 
nismos internacionais. 

O estudo do Instrumentos Inter- 
nacionais, o comparativo destes com 
a legislação nacional, a reflexão sobre 
seu significado político como instru- 
mento de luta e ação social, entre 
outros aspectos, foram esforços sig- 


APRENDIZAGENS DO PROCESSO 


nificativos que subsidiaram todos os 
movimentos e ações empreendidas. 
O conhecimento das determinações 
metodológicas para a construção do 
documento, da estrutura, organiza- 
ção, finalidade e procedimentos dos 
organismos da ONU, entre outros 
aspectos, levou ao conhecimento dos 
mecanismos disponíveis e, sobretudo, 
a uma inovação construtiva. 





O CONHECIMENTO É 
CONSTRUÇÃO DE SUJEITOS 
QUE, A PARTIR DA PRÁTICA, 
SISTEMATIZAM POSIÇÕES 

E PROPOSTAS 





O nível de conhecimento e incor- 
poração pode ser medido especialmente 
pela capacidade que as organizações 
que coordenaram e as que participa- 
ram do processo tiveram ao articular 
a utilização dos instrumentos e meca- 
nismos a um processo político que se 
revelou na metodologia participativa, 
com ação coordenada e articulada e 
com incidência em todo o País (sobre- 
tudo pelas Audiências Estaduais). 

A participação das duas reuniões 
do Comitê (maio de 2003 e maio de 
2009) com uma delegação significativa, 
as atividades de incidência direta junto 
aos membros do Comitê e a forte arti- 
culação internacional (especialmente 
com FIAN Internacional e Franciscans 
Internacional) permitiu uma presença 
qualificada nos debates e no posicio- 
namento dos membros do Comitê, 

Tudo isso, ademais gerou a incor- 
poração dos instrumentos no seio das 
diversas organizações que, de alguma 
forma, participaram do processo. Isto é 


difícil de ser mensurado. Pelo fato de ter 
havido a construção de um projeto con- 
junto que reúne quatro Redes nacionais 
(já referidas) e que foram responsáveis 
pela coordenação e construção do con- 
junto do processo de incidência fez 
convergir as iniciativas que anterior- 
mente eram coordenadas por uma des- 
sas redes (MNDH no caso do primeiro 
informe, Plataforma DhESCA no caso 
do primeiro Contra Informe). Este passo 
indica um avanço significativo no senti- 
do do compromisso e da incorporação 
da temática na atuação política de um 
conjunto significativo de organizações 
populares da sociedade civil brasileira, 
além de uma disposição e uma efetiva 
atuação articulada e coordenada. 


3.2. Ampliação da 
Capacidade de 
Monitoramento 


A ação de monitoramento e con- 
trole social da ação do Estado em polí- 
ticas públicas é uma experiência signi- 
ficativa das organizações populares da 
sociedade civil brasileira e se expressou 
no processo Constituinte, bem como 
na construção de diversas legislações 
específicas, além de se traduzir na de- 
fesa, implementação e participação 
nos Conselhos. Mesmo que o viés de 
incidência nestes espaços não tivesse 
(e talvez ainda não tenha suficiente- 
mente explícito) o recorte de direitos 
humanos, ressalta-se a complexidade 
e a riqueza da experiência acumulada 
neste campo. Entre outros aspectos, 
estas práticas demonstram o amadure- 
cimento da compreensão do papel da 
sociedade civil em relação às políticas 
públicas e da relação destas com o Es- 
tado, seus órgãos e institucionalidades. 
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O exercício de utilização dos ins- 
trumentos e mecanismos internacionais 
de direitos humanos, especialmente os 
DhESCA, veio para agregar conteúdos e 
metodologias complementares àquelas 
já construídas e, sobretudo, exigiu no- 
vos desafios resultantes dos processos 
populares de monitoramento. Em linhas 
gerais, pode-se dizer que a experiência 
de ação no PIDESC acumulou o desafio 
de maior incorporação dos instrumen- 
tos e mecanismos de monitoramento 
dos direitos humanos aos processos 
de monitoramento e controle social já 
construídos pelas organizações popu- 
lares da sociedade civil brasileira, bem 
como, a construção de novas estraté- 
gias e novos processos metodológicos 
com eles e além deles. 

A ampliação da capacidade de 
monitoramento dos compromissos em 
direitos humanos em geral, e em DhES- 
CA em particular, apresenta, a partir da 
experiência empreendida, um grande 
desafio por exigir das organizações e 
das práticas a articulação entre a inci- 
dência local, nacional e internacional. 

Ademais, considerando a nature- 
za complexa que conjuga múltiplos te- 
mas e aspectos no monitoramento dos 
Instrumento Internacionais fica posto 
também o desafio de ampliar a com- 
preensão e a incidência articulando 
temas, agendas e políticas, exigindo 
a construção de mediações concretas 
para efetivar a interdependência, a 
indivisibilidade e a inter-relação entre 
os diversos direitos humanos nos vá- 
rios processos de monitoramento. 

Finalmente, a construção dos In- 
formes e dos Relatórios e as repercus- 
sões no campo do monitoramento têm 
ampliado a consciência sobre a neces- 
sidade de avaliar os indicadores utiliza- 
dos para a compreensão da realidade 
e, especialmente, para a avaliação das 
políticas. Observou-se que, em grande 
medida, os indicadores disponíveis não 
estão adequados às leituras de direitos 
humanos. A tarefa é gigantesca e está 
posta à capacidade crítica dos agentes 
sociais e também para as instituições 
oficiais de estudo e formulação de in- 
formações sobre a realidade. 


3.3. Construção de Leituras 


O empreendimento realizado exi- 
giu um grande esforço de construção 
de leituras da realidade e das ações fei- 
tas, seja pelos órgãos públicos, seja pe- 
las próprias organizações da sociedade 
civil. Ou seja, O processo mostrou que 
uma mesma realidade pode ser lida 
de maneiras diferentes e com olhares 
cujas consequências práticas também 
serão diferentes. A metodologia de 
construção de Informes e Relatórios 
exige vários esforços neste sentido. 

Um primeiro grande esforço é de 
construir leituras sistemáticas e capa- 
zes de dar conta de realidades muito 
complexas e diversificadas. Ao mesmo 
tempo, demanda a atenção aos micro- 
-processos e às dinâmicas que leituras 
gerais podem deixar a descoberto. A 
principal aprendizagem é construir 
recursos conceituais e também meto- 
dológicos adequados às leituras que 
se pretende empreender. Em outras 
palavras, ler a realidade com o olhar 
dos direitos humanos exige ampliar 
o horizonte conceitual e também os 
instrumentais metodológicos. 





NÃO BASTA 
SABER O QUE SÃO OS 
DIREITOS HUMANOS, 

É PRECISO TOMÁ-LOS 
COMO PARÂMETRO 
PARA COMPREENDER A 
REALIDADE E, ACIMA DE 
TUDO, PARA AGIR EM VISTA 
DE SUA TRANSFORMAÇÃO 





Contemplar a diversidade dos 
sujeitos e suas falas é um dos desafios 
mais fortes, visto que, ler o mundo com 
o olhar dos direitos humanos exige que 
a própria leitura seja um exercício de 
promoção dos direitos humanos, seja 
no sentido de não excluir — ou de con- 
templar — os diversos olhares, seja no 
sentido de gerar a presença — visibili- 
dade — dos diversos sujeitos que cons- 
troem estes diversos olhares. Assim, 
conjugar análises gerais e estruturantes, 
sistematizações com certo grau de ge- 


neralização, exigiram o respeito e a ga- 
rantia de lugar a falas e análises em di- 
versas perspectivas. Possivelmente este 
esforço tenha sido a maior dificuldade, 
sobretudo no momento do exercício de 
sistematização do acumulado pelas Au- 
diências Estaduais e, talvez, até onde se 
tenha conseguido chegar seja o de con- 
jugar diversos atores na produção da 
sistematização de cada um dos direitos. 

Outro aspecto chave que revelou 
tanto a dificuldade quanto a criativida- 
de crítica no processo foi o momento de 
incidência junto ao Comitê DESC/ONU. 
A coordenação do processo precisou 
identificar questões e abordagens chave 
para expressar ao Comitê, indicar pontos 
cruciais para compor subsídios às reco- 
mendações — especialmente porque o 
tempo exíguo de fala exigia concentrar a 
atenção —, escolher eixos fundamentais, 
lista de sugestões para recomendações 
e falas complementares dos agentes e 
olhares diversos, mesmo que comple- 
mentares, em perspectiva. O momento 
foi um exercício rico de conjugação de 
olhares, tenso na composição e cria- 
tivo na resolução. Todavia, o fato de 
não ter havido um debate preparató- 
rio capaz de contemplar uma cons- 
trução mais ampla, com o compare- 
cimento de sujeitos diversos, foi talvez 
o que mais pesou e, num primeiro mo- 
mento, resultou em significativa per- 
plexidade entre os membros da dele- 
gação em Genebra. A consciência da 
importância deste momento ensejou 
contemplar na metodologia para o se- 
gundo Contra Informe a realização de 
um Seminário Nacional de aprovação 
do texto e de discussão da linha de 
intervenção. O que se mostrou ampla- 
mente significativo tanto para permi- 
tir a legitimação do texto, quanto para 
aprofundar a qualidade do posiciona- 
mento e sua aproximação à agenda 
das diversas organizações. 


3.4. Articulação e 
Coordenação de 
Agentes Diversos 


Uma das grandes riquezas do 
processo empreendido foi a participação 
de diversas organizações da socie- 
dade civil, com atuação em diver- 
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sos temas e em níveis de incidência 
também diversos. Ou seja, O processo 
de articulação e, sobretudo, de coor- 
denação das organizações, seja para a 
participação nas Audiências Estaduais, 
seja para a sistematização, tanto do 
Informe Alternativo quanto depois, 
dos dois Contra Informes, revelou 
uma capacidade significativa de con- 
jugação de interesses e, sobretudo, 
de reconhecimento da importância da 
participação direta, com metodologia 
adequada, não somente na legitimação 
do processo, mas também para a in- 
corporação de perspectivas, olhares, 
potencialidades e propostas. 

O Comitê DESC/ONU soube reco- 
nhecer e, especialmente, valorizar este 
esforço da sociedade civil brasileira, 
em geral, incomum nas práticas de boa 
parte dos países avaliados por ele. De 
regra, esta é uma tarefa exercida por 
experts internacionais ou por organi- 
zações com amplo grau de especializa- 
ção e trânsito pelos “corredores” das 
Nações Unidas. Ao chegar ao Comitê, 
a comitiva brasileira se deparou (nos 
dois momentos) com um grupo de es- 
pecialistas que havia preparado, sem 
qualquer articulação com o processo 
realizado no Brasil, uma intervenção 
“representando” a sociedade civil bra- 
sileira. Em vários momentos e em suas 
Observações Conclusivas, o Comitê re- 
conheceu a importância deste processo 
e até o recomendou para outros países. 

A aprendizagem realizada neste 
processo levou a confirmar a metodo- 
logia empregada. Ou seja, a leitura da 
importância da participação direta de 
diversos agentes sociais, de diversas 
organizações, em espaços e dinâmicas 
complementares de incidência revelou- 
-se um ganho estratégico — em sentido 
de legitimidade política — e também 
um ganho pedagógico-político, já que 
um dos principais resultados é que as 
diversas organizações participantes 
passam a entender o processo não so- 
mente como incidência externa e ver- 
tical — contribuindo num processo na- 
cional e internacional — e sim também 
como incidência interna e horizontal 
— contribuindo para a incorporação da 
agenda DhESCA no cotidiano das pró- 
prias organizações e nas articulações 
de ação e luta que empreendem. 


3.5. Interdependência 
dos Direitos Humanos 


Junto com a universalidade e a 
indivisibilidade, a interdependência 
dos direitos humanos, afirmada em 
Viena (1993), é um das grandes avan- 
ços na compreensão dos direitos hu- 
manos ao tempo em que se constitui 
em um de seus maiores desafios, visto 
que a prática histórica ainda é profun- 
damente marcada por abordagens e 
ações específicas, em direitos especifi- 
cos. No caso dos Informes, mesmo que 
tratem dos DhESCA, parte dos direitos 
humanos, já que não estão nele con- 
templados os direitos civis e políticos, 
ainda assim, a exigência de interde- 
pendência é fundamental, ao menos 
entre os direitos previstos no PIDESC. 





EXIGIR DIREITOS 
HUMANOS É PROPOR UMA 
PAUTA QUE APONTA PARA 

A EXIGÊNCIA 
DE TRANSFORMAÇÕES 
PROFUNDAS NA 
REALIDADE E PARA A 
ESTREITA ARTICULAÇÃO 
ENTRE DIREITOS HUMANOS, 
DEMOCRACIA E 
DESENVOLVIMENTO 





A construção dos Informes, mesmo 
que por exigência metodológica do 
Comitê tivesse que ser feita por direito, 
ainda assim, consumiu um significa- 
tivo esforço de produção de infor- 
mações e de análises capazes de dar 
conta da transversalidade dos direitos. 
O Informe foi um exercício fundamen- 
tal para avançar na aprendizagem no 
sentido de lidar concretamente com este 
princípio dos direitos humanos, apesar 
de, ainda, em grande medida, terem 
prevalecido leituras pouco interdepen- 
dentes na abordagem de cada direito. 

A saída foi a construção de uma 
análise geral, apresentada no início de 
cada um dos Contra Informes e dos 
Relatórios Periódicos, e a incidência no 
Comitê centrada no tema das desigual- 
dades — o que gerou resultados, visto 
que foi apontada nas Observações Con- 


clusivas de 2003 como o principal fator 
impeditivo para a realização dos DhES- 
CA, mesmo que o mesmo tom enfático 
não tenha sido observado nas Observa- 
ções Conclusivas de 2009, ocasião em 
que o Comitê explicitamente não viu 
fatores impeditivos para a realização 
dos DhESCA no Brasil, o que significa 
dizer que tem todas as condições para 
realizá-los e, se não o faz, certamente é 
por motivos de prioridade das políticas. 
Outros aspectos como as diversidades 
(gênero, raça/etnia, regionalidade, gera- 
ção, orientação sexual e outros), ainda 
que tenham sido apresentados com 
significativa presença, especialmente no 
segundo Contra Informe, foram pouco 
utilizados, especialmente no refinamen- 
to das análises de cada direito. Assim, 
se no primeiro Contra Informe a pers- 
pectiva da abordagem pela transversa- 
lidades se mostrou insuficiente, no se- 
gundo Contra Informe, avançou-se para 
manter a transversalidade, mas também 
abrindo abordagens específicas. 

Em consequência, propostas de 
recomendações apresentadas pela so- 
ciedade civil como a construção de um 
Sistema Nacional de Direitos Humanos, 
de aprovação da legislação que cria um 
novo Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, de atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, entre 
outras, foram pouco enfatizadas pelo 
Comitê nas Observações de 2003 — ex- 
ceto o Programa, que foi saudado como 
ponto positivo — mas foram, ao menos 
no que diz respeito ao Conselho, ex- 
plicitamente enfatizadas nas Observa- 
ções de 2009. Avançar na capacidade 
de leitura interdependente dos direitos 
significa agregar subsídios consistentes 
às propostas de transformação estrutu- 
rantes e transversais aos vários direitos, 
ainda necessárias — o que não exclui 
a abordagem das especificidades de 
cada direito e redunda em propostas 
dos avanços também necessários. 


3.6. Articulação da 
Exigibilidade e 
Justiciabilidade a 
Processos de Luta 


As organizações populares da so- 
ciedade civil brasileira vêm construindo 
uma compreensão de que a exigibili- 
dade e a justiciabilidade dos direitos 
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humanos está articulada a processos 
de luta popular, a partir dos quais são 
construídas estratégias e metodologias 
de conjugação de forças e de incidência 
política capazes de gerar avanços na re- 
alização dos direitos. Isto se mostra por 
meio das preocupações centrais pre- 
sentes no processo de construção dos 
Informes e dos Relatórios: a) a disse- 
minação da compreensão dos direitos 
humanos em geral, e dos DhESCA em 
especial, no seio das diversas organiza- 
ções e agendas de luta e sua crescente 
incorporação e; b) a produção de inicia- 
tivas capazes de fazer permanente a luta 
pelos direitos humanos, com seus meca- 
nismos específicos e complementares de 
incidência nas diversas agendas. 

É difícil de medir até que ponto 
estas duas preocupações foram efeti- 
vamente incorporadas aos processos 
de luta das organizações populares. Há 
algumas mostras como, por exemplo, o 
aumento de casos levados às instâncias 
internacionais, a ampla participação 
e utilização dos mecanismos extra- 
-convencionais da ONU, como as Re- 
latorias Especiais, a construção do Pro- 
jeto Relatores Nacionais e a produção 
de Relatórios sobre DhESCA no Brasil. 
Outro exemplo é também o esforço pela 
incorporação explícita dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos nas 
litigâncias judiciais patrocinadas pelos 
movimentos e organizações populares 
em processo de diversos tipos, inclusive 
como iniciativas de amicus curiae nas 
instâncias superiores do Poder Judiciário. 

A exigibilidade passa a ser com- 
preendida como luta pela responsabiliza- 
ção do Estado na efetivação permanente 
e consistente de políticas pautadas pelos 
direitos humanos. Assim, o processo de 
construção dos Informes e Relatórios 
vê-se articulado tanto ao processo de 
construção, quanto de implementação, 
avaliação e atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, que 
ganhou efetividade com ampla parti- 
cipação da sociedade civil, visto que 
as diretrizes resultaram da 11º Confe- 
rência Nacional de Direitos Humanos 
(dez/2008). A publicação do terceiro 
Programa Nacional de Direitos Huma- 
nos (PNDH-3), em dezembro de 2009, 
seguida de amplo debate público em 
razão das polêmicas suscitadas e a 


manifestação unânime das organiza- 
ções populares da sociedade civil a 
favor da manutenção da integralidade 
do texto do PNDH-3 é mostra clara da 
capacidade de convergência de agen- 
das e de unificação das diversas lutas. 

Todavia, ainda há muito a cami- 
nhar na construção de abordagens e 
compreensões mais amplas e capazes 
de incorporar o conjunto dos proces- 
sos sociais de luta por direitos e seus 
rebatimentos na exigência de políticas 
pautadas pelos direitos humanos. Tem- 
-se a convicção da centralidade destas 
questões, talvez falte sua tradução mais 
efetiva nas agendas de luta e de inci- 
dência política dos movimentos e orga- 
nizações populares. 


3.7. Construção de uma Nova 
Cultura de Direitos Humanos 


Os elementos abordados nos 
pontos anteriores podem ser interpre- 
tados como sendo aspectos chave da 
construção de uma nova cultura de di- 
reitos humanos, em curso no seio das 
próprias organizações populares, de 
suas agendas e de suas articulações. Por 
outro lado, manifestam também a com- 
preensão de que tal tarefa é um desafio 
de fundamental importância para que 
estas organizações efetivamente con- 
tribuam na transformação consistente e 
permanente da sociedade brasileira. 





UMA NOVA CULTURA DE 
DIREITOS HUMANOS É 
OBRA DE SUJEITOS DE 
DIREITOS. SÓ COM SEU 

FORTALECIMENTO É QUE A 
SOCIEDADE TODA PODERÁ 
COMPREENDER E AGIR 
COM DIREITOS HUMANOS. 





Os processos de discussão dos 
Informes e Relatórios em todo o País 
através das Audiências Estaduais, as- 
sociados às várias rodadas de Oficinas 
sobre DhESCA e às várias iniciativas 
formativas realizadas por diversas Re- 
des e organizações mostram que está 
em curso um rico processo de aprofun- 
damento da compreensão dos direitos 


humanos em geral, e dos DhESCA em 
particular, como conteúdo, metodologia 
e estratégia de ação dos movimentos e 
organizações populares. Em resulta- 
do, várias organizações que histori- 
camente atuam em lutas por direitos 
específicos, mesmo sem se identificar 
como organizações de luta por direitos 
humanos, ampliam sua percepção e 
institucionalizam ações pautadas pelos 
direitos humanos. 

Outro aspecto mais amplo do pro- 
cesso de construção de uma cultura de 
direitos humanos se revela no crescente 
envolvimento e participação de vários 
atores sociais, de naturezas diversas, 
em espaços de discussão sobre direitos 
humanos — as Conferências Nacionais, 
por exemplo. A mídia também tem 
dado maior espaço para a cobertura de 
questões de direitos humanos, mesmo 
que ainda o faça, em geral, de maneira 
sensacionalista e com viés conservador. 
Em suma, estas novidades, por um lado, 
mostram a penetração dos direitos 
humanos na sociedade, o que é um 
avanço; por outro, mostram também a 
necessidade crescente de refinamento 
e posicionamento do discurso e da prá- 
tica em direitos humanos. Ou seja, nem 
todos os agentes e nem todos os seg- 
mentos sociais têm a mesma concep- 
ção de direitos humanos. Dessa forma, 
está posto o desafio de aprofundar a 
construção e a afirmação de uma lei- 
tura e de uma concepção popular de 
direitos humanos. 

A riqueza das experiências e pro- 
cessos em curso dentro de diversas or- 
ganizações populares, em redes de ar- 
ticulação e fóruns é o que dá alento ao 
processo de aprofundamento da com- 
preensão crítica e libertária dos direitos 
humanos, abrindo canais para que es- 
capem de sua vocação comum a qual- 
quer discurso e postura, inclusive às 
reacionárias, que invocam direitos hu- 
manos como legítimos para parte dos 
seres humanos (os “de bem”, os “hu- 
manos direitos”). O desafio está posto 
e somente a ação consistente e crítica 
dos diversos agentes e organizações 
populares ensejará, além de transfor- 
mações profundas da sociedade à luz 
dos direitos humanos, o alargamento 
de sua perspectiva emancipatória. 
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O processo de construção dos 
instrumentos de monitoramento teve 
um lastro enorme em ações e agen- 
das, o que gerou aprendizados e avanços 
muito significativo. Ele também mostrou 
a realidade da luta pela garantia da efe- 
tividade dos direitos humanos no Brasil, 
inclusive as fragilidades para conjugar 
identidades e diferenças construídas 
historicamente. Esta consciência de 
limite sobre o alcance da luta que se 
faz no cotidiano é fundamental para a 
sua continuidade e obriga a fazer um 
esforço de identificação de alguns de- 
safios para O processo que permanece 
em aberto e que segue. 


4.1. Caráter de luta 
permanente 


A dinâmica de construção dos 
Informes e dos Relatórios mostrou que 
houve um bom processo de mobiliza- 
ção (levando-se em conta é claro as 
diferentes dinâmicas de cada Estado e 
mesmo a complexidade de fazer isso 
em todo o País). O processo possibi- 
litou diálogo e aproximação entre di- 
ferentes sujeitos coletivos envolvidos 
na luta por direitos humanos. No en- 
tanto, ainda não se gerou capacidade 
de estabelecer uma agenda dinâmica 
de constância nos Estados. Este fator 
limite tem uma relação direta com os 
resultados mais estruturais que o pro- 
cesso pode vir a alcançar, isto é, como 
esperar que um processo nacional e 


“Os aspectos aqui levantados são fruto do se- 
minário de avaliação do processo realizado 
em agosto de 2007 (com participação de 
representantes das Redes que coordenam 
o processo) e de momentos de aprofunda- 
mento de debates e avaliações internas da 
coordenação do projeto durante o processo. 


DESAFIOS QUE PERMANECEM 


com caráter bastante transitório ve- 
nha a gerar resultados mais concretos 
de análise, incidência e desdobramen- 
to em políticas públicas nos Estados? 
Em outras palavras, como tal processo 
de fato impacta na vida cotidiana e na 
luta pelos direitos humanos nos Esta- 
dos? Aqui parece que um aspecto im- 
portante a ser trabalhado é o exercício 
de retomada e fortalecimento do que 
já existe e é realizado no cotidiano pe- 
las organizações de direitos humanos 
que, em grande medida, precisa ser 
melhor organizado e articulado numa 
perspectiva de agenda permanente. 





LUTAR POR DIREITOS 
HUMANOS É FAZER 
COTIDIANO DE 
FORTALECIMENTO DOS 
PROCESSOS COLETIVOS, 
DE RECONHECIMENTO DOS 
SUJEITOS DE DIREITOS E 
DE INCIDÊNCIA PARA REO- 
RIENTAR POLÍTICAS 
E PRÁTICAS. 





Uma perspectiva que o processo 
ainda não conseguiu avançar significa- 
tivamente, e que deverá incorporar para 
qualificar sua inserção, é o estabeleci- 
mento de uma dinâmica comparativa e 
de avaliação dos momentos realizados, 
sobretudo para ver quais os reais resul- 
tados alcançados no âmbito do moni- 
toramento e do avanço nas políticas do 
ponto de vista quantitativo e qualitativo. 
Este é um desafio amplo e que precisa 
ser equacionado em diálogo com outros 
processos, como é o caso do PNDH-3. 


4.2. Fortalecimento dos 
processos coletivos 


O processo desencadeado nos Es- 
tados possibilitou uma maior articulação 
das redes, organizações e movimentos, 
inclusive com espaços e organizações 
recentes no histórico de luta específica 
pelos direitos humanos (Ex: Universida- 
des; Ministério Público; Assembléias Le- 
gislativas etc). Neste sentido, um dos de- 
safios é superar agendas fragmentadas 
e segmentadas através da articulação 
das agendas das redes, organizações e 
movimentos no âmbito local de atu- 
ação (Municípios, Estados, Regiões). 
Neste aspecto há necessidade de de- 
finir mais claramente a estratégia de 
fundo para que o processo desenca- 
deado pelo projeto dialogue de forma 
mais direta com as agendas e proces- 
sos locais, em conexão com o debate 
nacional. 

Outra questão que reflete a lógi- 
ca da fragmentação é o desafio que o 
processo ainda tem por dialogar numa 
perspectiva de complementaridade com 
outras iniciativas também existentes 
(processos, projetos, relatórios, informes 
etc) no campo de direitos humanos. 
Isto implica repensar a metodologia 
de construção e seguimento do pro- 
cesso no cotidiano das lutas e ações 
em direitos humanos. Juntamente com 
estes aspectos surge também a ques- 
tão do projeto dialogar com processos 
políticos estaduais e nacionais, por 
exemplo, Conferências de Direitos Hu- 
manos, PNDH-3 etc. 

Necessita-se também priorizar 
de forma mais ativa o processo de 
construção conjunta para a criação de 
um nível maior de identidade entre as 
Redes. Há disposição e aproximação, 
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mas ainda é preciso transformar as 
ações que já existem a partir das orga- 
nizações e movimentos, articulando-as 
na perspectiva de Rede, em diferentes 
frentes. Apresenta-se aí como desafio 
a disposição e o envolvimento para o 
fortalecimento dos processos coletivos. 


4.3. Fortalecimento da 
mobilização 


O processo teve pelo menos dois 
momentos de mobilização social mais 
massiva: a realização das audiências 
e O lançamento dos instrumentos nos 
Estados e em nível nacional. O proces- 
so de mobilização é de fundamental 
importância, sobretudo para que as 
organizações possam internalizar de 
forma mais clara e estratégica a pers- 
pectiva do monitoramento dos direitos 
humanos na sua agenda política. Nos 
Estados onde houve um processo de 
mobilização preparatório à realização 
das audiências, o resultado gerou arti- 
culações e produtos (Relatório Estadu- 
al na Bahia, por exemplo) com maior 
potencial para um processo de moni- 
toramento constante da agenda de 
direitos humanos no Estado. Por outro 
lado, em alguns Estados (por exemplo, 
Sergipe, Mato Grosso do Sul, Alagoas 
etc) o processo serviu para mobilizar 
organizações e movimentos locais em 
torno do tema dos direitos humanos 
e dos DhHESCA, uma vez que o pro- 
cesso de mobilização era muito frágil 
ou praticamente inexistente. O desa- 
fio levantado pela avaliação é que na 
continuidade do processo se invista 
mais fortemente na mobilização das 
ações das próprias Redes, dando um 
caráter de mobilização permanente, 
para além das audiências públicas e 
lançamentos. 

O processo de mobilização per- 
manente somente poderá acontecer se 
as organizações e movimentos pau- 
tarem de fato a agenda dos direitos 
humanos na sua atuação cotidiana, 0 
que ainda é desafio. Parece que ainda 
falta criar o entendimento de que as 
ações locais são parte do processo 
mais amplo de monitoramento e que 
podem dialogar diretamente com ele, 
isto é, muitas vezes não são novas 


pautas e atividades que precisam ser 
desenvolvidas, mas que precisam ser 
potencializadas e conectadas com as 
agendas mais amplas. 


4.4. Investimento em 
capacitação e formação 


O processo desencadeado pos- 
sibilitou momentos de formação 
sobre o tema e os instrumentos. Os 
momentos coletivos (seminários e ofi- 
cinas nacionais) e as audiências nos 
Estados contribuíram para o maior co- 
nhecimento do PIDESC. No entanto, em 
grande medida, ainda há um caminho 
a ser construído e percorrido para que 
o PIDESC e outros Instrumentos Inter- 
nacionais de Direitos Humanos sejam 
incorporados à agenda política e às 
lutas das organizações e movimentos. 
Constata-se a necessidade de realizar 
atividades de formação mais proces- 
suais junto às organizações e movi- 
mentos, sobretudo a perspectiva pró- 
pria do monitoramento. Este processo 
de formação pode ser uma resposta di- 
reta e qualitativa ao que se constatou 
nos relatórios que vieram dos Estados, 
ou seja, O fato de que ainda não há um 
conhecimento adequado dos instru- 
mentos e de como eles podem ser 
usados de forma mais intensa pelas 
organizações e movimentos nas lutas 
do cotidiano. 





FORMAÇÃO É INVESTIR 
NAS QUALIFICAÇÃO DOS 
SUJEITOS INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS PARA A LUTA 
POR DIREITOS HUMANOS 





A realização de oficinas de in- 
formação e formação nos Estados, em 
parceria com a articulação nacional ou 
por iniciativas locais, resultará em um 
processo maior de sensibilização e mo- 
bilização para a pauta contínua do pro- 
cesso de luta pelos direitos humanos. O 
desafio é garantir estas iniciativas atra- 
vés da adoção de uma dinâmica mais 
contínua que aproveite as agendas já 
existentes nos Estados para a realização 
dos processos de formação, evitando as- 
sim, inclusive, a duplicação de agendas. 


4.5. Incidência na 
formulação e 
implementação dos 
direitos humanos 


Há consciência de que o nível 
de formulação e incidência deste pro- 
cesso tem limites. Há a compreensão 
geral de que o Relatório Periódico 
teve até o momento um papel mais 
político do que de monitoramento de 
políticas, isto decorre em boa parte da 
falta de uma estratégia mais clara de 
como usar o Relatório para pautar o 
monitoramento e o avanço das políti- 
cas nos Estados e no cenário nacional, 
inclusive em parceria com outros pro- 
cessos. Em relação a esta constata- 
ção, o desafio parece ser o de definir 
mais especificamente a estratégia do 
Relatório, isto é, em quais espaços é 
importante pautar o conteúdo e a 
realidade trazida por ele e como esta 
construção toma um caráter de pro- 
cessualidade no monitoramento. Este 
é um desafio que os próprios Estados, 
em acordo com suas dinâmicas orga- 
nizativas, devem definir para sua atu- 
ação. No âmbito nacional, as Redes 
deverão definir mais claramente esta 
estratégia para o próximo período. 

Por outro lado, o Contra-Informe 
teve o papel central de monitorar o 
cumprimento do PIDESC pelo Estado 
brasileiro e, neste caso, houve uma 
estratégia mais clara pelo próprio ca- 
ráter do documento e pela dinâmica 
que ele empreende, que vai desde 
sua construção, para depois lançá-lo, 
apresentá-lo ao Comitê DESC/ONU, 
para receber as Observações do Co- 
mitê e divulgá-las para que possam 
vir a ser instrumento de pressão e co- 
brança junto ao Estado. Em relação a 
este aspecto o desafio de fundo para 
o próximo período é ampliar a difusão 
das recomendações e fazer seu segui- 
mento no âmbito da política nacional 
de direitos humanos. Neste sentido, 
um dos desafios é ver como o PNDH-3 
incorpora as Observações do Comitê e 
se elas se traduzirão em políticas pú- 
blicas nos distintos direitos. 
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4.6. Relação e incidência 
política junto aos espaços 
institucionais 


Houve e há por parte das Redes 
que coordenam o projeto um bom 
nível de diálogo com a Secretaria dos 
Direitos Humanos, sobretudo porque 
a esta coube a responsabilidade de 
coordenar a elaboração do Informe do 
Estado sobre o PIDESC e também de 
realizar a agenda política do governo 
brasileiro no País. Houve também uma 
busca de relação com a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias da Cà- 
mara dos Deputados, sobretudo por 
conta do lançamento e da necessida- 
de de dar visibilidade política aos ins- 
trumentos e a atuação da Comissão 
no âmbito da sua atribuição. Pelo me- 
nos em dois momentos estabeleceu-se 
um contato pontual com alguns órgãos 
do sistema de justiça: a Procuradoria 
Federal dos Direitos do Cidadão e o Su- 
premo Tribunal Federal. Também cabe 
sinalizar que houve um esforço para 
buscar agenda com a Presidência da 
República, mesmo que não tenha sido 
efetivada por negativa daquela. Nos 
Estados sabe-se que muitas audiências 
foram organizadas e realizadas em 
parceria com as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembléias Legislativas 
e com o Ministério Público Estadual. 

A pergunta que fica é se este 
nível de relação que foi estabelecido 
é suficiente para um processo político 
mais efetivo. Será que não está faltando 
habilidade para estabelecer um nível de 
diálogo mais permanente, sobretudo 
com alguns espaços que podem po- 
tencializar a perspectiva do monitora- 
mento, como o PNDH-3, por exemplo? 
Talvez um dos desafios é definir mais 
claramente que espaços poderiam ser 
estes e adotar uma estratégia mais per- 
manente de relação e diálogo. 


4.7. Visibilidade e 
potencialização do processo 


Um dos grandes desafios que 
a sociedade civil tem em todos os 
campos de atuação é superar a difi- 
culdade de potencializar e de dar visi- 
bilidade ao construído. Nesse sentido, 
o projeto tem como uma de suas es- 
tratégias fazer com que os resultados 


(instrumentos) cheguem à base, junto 
aos sujeitos que fazem a luta pela ga- 
rantia dos direitos humanos no cotidiano. 
Por outro lado, é fundamental que o 
processo desencadeado pelo projeto 
seja também um pronunciamento pú- 
blico, no sentido de massificar o discurso 
de direitos humanos na sociedade em 
geral, na perspectiva da construção 
ampla da cultura de direitos. 

Neste sentido, alguns desafios 
passam pela necessidade de ampliar 
a capacidade do projeto dialogar com 
espaços que dêem uma maior visi- 
bilidade pública (mídias alternativas, 
por exemplo); realizar sistematizações 
com caráter diferenciado para os pú- 
blicos, momentos e cenários que se 
quer atingir (espaços mais de base e 
mobilização social; espaços de inci- 
dência política pela via institucional 
etc); utilizar diferentes meios e alter- 
nativas de publicação para ampliar 
divulgação dos materiais (impresso; 
digitalizado etc). 





A PRESENÇA NOS ESPAÇOS 
DE CONTROLE SOCIAL É 
A PRINCIPAL FORMA DE 

FAZER O SEGUIMENTO DO 

MONITORAMENTO 





Enfim, o desafio maior é adotar 
uma estratégia na qual os instrumen- 
tos construídos sejam usados no co- 
tidiano das lutas de direitos humanos 
como instrumentos sensibilizadores na 
sociedade em geral, como instrumentos 
de pressão política junto aos órgãos do 
Estado, como despertadores da solida- 
riedade da cooperação internacional e 
como instrumentos de análise com- 
parativa no âmbito das políticas de 
direitos humanos. 


4.8. Metodologia e 
dinâmica de construção 
dos Instrumentos 


O processo estabeleceu uma di- 
nâmica metodológica para construir 
os instrumentos (Relatório Periódico e 
Contra Informe) expressa nos Termos 
de Referência; os indicadores gerais e 
específicos; as atribuições dos agentes; 


e as processualidades da constru- 
ção. O processo mostrou dificuldades 
propriamente pelo objeto central do 
projeto (monitorar direitos humanos) e 
pela natureza diversa dos sujeitos en- 
volvidos. Contudo, mostrou-se também 
um processo muito rico pela troca de 
saberes, experiências e aprendizagens 
proporcionadas tanto nos momentos 
comuns (seminários e oficinas de tra- 
balho) como nos momentos singulares 
(audiências e processos de elaboração). 

As dificuldades maiores com 
alguns temas e segmentos no âmbito 
da construção do Relatório Periódico é, 
por um lado, decorrente da perspectiva 
metodológica e, de outro, da própria di- 
nâmica organizativa. A perspectiva me- 
todológica de construção coletiva tinha 
como objetivo central colocar diferentes 
representações, leituras e experiências 
na roda de debate para a construção da 
cada tema e segmento, o que ocorreu 
em poucos casos, sendo que a elabo- 
ração, na maioria dos textos, ficou sob 
responsabilidade de uma ou outra or- 
ganização e em alguns casos até de 
pessoas. Neste caso, continua ainda 
como desafio ampliar o leque de su- 
jeitos envolvidos para a construção 
do documento, que é caminho sem- 
pre a ser feito. 

No que se refere à construção do 
Contra Informe, no trajeto para a rea- 
lização das audiências, havia previsão 
do uso de um texto-base já dividido 
por direitos. No entanto, por dificulda- 
de de avançar mais na árdua e dificul- 
tosa tarefa da elaboração por direitos 
conforme o PIDESC, as audiências usa- 
ram como texto base apenas a abor- 
dagem geral. Constatou-se que, em 
alguns Estados, houve certa dificulda- 
de em trabalhar mais amplamente os 
temas como um todo, ficando-se mais 
focado em alguns temas. 

O esforço feito para a construção 
dos instrumentos mostra uma das ques- 
tões que daí pode ser levantada e que é 
desafio para o período seguinte: os ins- 
trumentos construídos no processo pre- 
cisam ser reorientados no seu formato, 
conteúdo e estratégia para que não 
resultem em um investimento e esforço 
enormes, mas com pouca capacidade 
de incidência nos resultados finais junto 
aos diferentes espaços de atuação. 
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Boaventura de Sousa Santos 
lembra que direitos humanos são par- 
te da solução, mas também podem ser 
parte do problema a ser enfrentado 
pelas lutas populares e libertárias. A 
acuidade de sua leitura chama à aten- 
ção sobretudo para a histórica utiliza- 
ção do discurso dos direitos humanos 
como legitimador exatamente de sua 
inviabilização histórica, como recur- 
so de dominação. Mostra, por outro 
lado, que são as lutas populares por 
direitos que alimentam o alargamen- 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


to de uma concepção emancipatória, 
radicalmente profunda, exigência dos 
direitos humanos. Com isso, chama a 
atenção para a necessidade de sem- 
pre nos perguntarmos a serviço de 
que estão nossas estratégias e nossas 
ações, para além de nossas melhores 
intenções. 

A construção do esforço coletivo 
de monitoramento dos compromissos 
brasileiros em direitos humanos ha- 
verá de ensejar o aprofundamen- 
to da própria autocompreensão das 


organizações que o levam adiante 
como agentes de transformação so- 
cial. O grilo crítico é a certeza de 
que, mais do que produzir resultados 
certos, é necessário estar certo de que 
os processos empreendidos colaboram 
na construção de novos sujeitos indi- 
viduais e coletivos pluridimensionais e 
que encontram nos direitos humanos 
conteúdo forte para fazer ampliar a 
luta pelo reconhecimento e pela justi- 
ça como mediação chave para a efeti- 
vação da paz e da solidariedade. 
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ANEXOS 


OBSERVAÇÕES FINAIS (2003) 


do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais sobre o Brasil 


1. O Comitê de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais considerou 
o Informe inicial do Brasil sobre a im- 
plementação do Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (E/1990/5/Add.53) durante 
a sua oitava, nona e décima reuniões, 
realizadas nos dias 08 e 09 de maio 
de 2003 (E/C.12/2003/SR.8, 9 and 10), 
e adotou, na sua vigésima nona reunião, 
realizada no dia 23 de maio de 2003 as 
seguintes observações conclusivas. 


A. INTRODUÇÃO 


2. O Comitê dá boas-vindas à 
submissão do Informe inicial do Brasil, 
que foi preparado em conformidade 
com as orientações do Comitê, mas 
lamenta a submissão atrasada e a 
ausência de respostas escritas à Lista 
de Perguntas elaborada pelo Comitê 
(E/C.12/Q/BRA/1). 


3. Enquanto dá boas-vindas à na- 
tureza franca do diálogo com a delega- 
ção, o Comitê lamenta que não tenha 
havido um número suficiente de peritos 
no campo dos direitos econômicos, so- 
ciais e culturais, os quais poderiam for- 
necer mais informação ao Comitê sobre 
as medidas concretas tomadas pelo Es- 
tado parte na implementação das obri- 
gações que assumiu sob o Pacto. 


* Versão em português feita pela Plataforma 
Brasileira de Direitos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais, aos cuidados de 
Jayme Benvenuto Lima Jr e Paulo César 
Carbonari do documento original em inglês 
E/C.12/1/Add.87. O documento é resultado 
das considerações dos relatórios submetidos 
pelo Brasil nos termos dos artigos 16 e 17 
do PIDESC ao Comitê DESC/ONU em seu 
trigésimo período sessão, realizada em Ge- 
nebra, de 05 a 23 maio 2003. 


B. ASPECTOS POSITIVOS 


4. O Comitê aponta com satisfa- 
ção que a Constituição Federal, ado- 
tada em 1988, incorpora uma escala 
larga de direitos humanos, incluindo 
vários direitos econômicos, sociais e cul- 
turais contidos no Pacto. O Comitê nota 
também que, sob o artigo 5º da Consti- 
tuição, os direitos e garantias previstos 
nos tratados internacionais dos quais o 
Brasil é parte são considerados como 
parte da legislação nacional. 


5. O Comitê dá boas-vindas à 
adoção do novo Código Civil, em 2002, 
que substituiu o Código de 1916 e es- 
tabeleceu o princípio da igualdade en- 
tre homens e mulheres. 


6. O Comitê dá boas-vindas à 
adoção de um Programa Nacional de 
Direitos Humanos, em maio de 1996 e 
à criação da Secretaria de Estado dos 
Direitos Humanos para monitorar sua 
implementação. 


7. O Comitê dá boas-vindas aos 
novos programas adotados pelo Esta- 
do parte para combater a discriminação, 
incluindo-se o estabelecimento de um 
Conselho Nacional para o Direitos 
das Mulheres, um Conselho Nacional 
para Combater a Discriminação e pro- 
gramas de ação afirmativa para Afro- 
-Brasileiros, em particular as mulheres. 


8. O Comitê dá boas-vindas tam- 
bém ao progresso feito no combate aos 
preconceitos e às barreiras raciais, o que 
é ilustrado pela nomeação de pessoas 
de origem afro-brasileira para postos 
públicos de alto nível, na base de seus 
méritos e qualificações profissionais. 


9. O Comitê dá boas-vindas ao 
programa “Fome zero” empreendido 
pelo Estado parte visando erradicar a 
fome que afeta uma parcela substancial 
da população. 


10. O Comitê nota com satis- 
fação os esforços feitos pelo Estado 
parte para reduzir (em 50% desde 
1996) a taxa do mortalidade causa- 
da por HIV/AIDS. 


11.0 Comitê nota com satisfação 
a Emenda Constitutional nº 14 (adotada 
em 12 de setembro de 1996), que 
estabeleceu o Fundo Nacional para 
o Desenvolvimento do Ensino Fun- 
damental e de Valorização do Magisté- 
rio (FUNDEF), reorganizando o sistema 
de ensino fundamental e destinando 
mais recursos para a educação. 


12.0 Comitê dá boas-vindas à 
criação, com a participação do Estado 
parte, de Relatores Especiais Indepen- 
dentes, responsávies por monitorar 
os direitos econômicos, sociais e cul- 
turais, particularmente o direito à ali- 
mentação, à saúde e à educação 


13. O Comitê dá boas-vindas à 
posição positiva do Estado parte em 
relação ao projeto de Protocolo Facul- 
tativo ao PIDESC. 


14. O Comitê dá boas-vindas à 
participação pró-ativa da sociedade 
civil no monitoraramento da imple- 
mentação do Pacto, incluindo a apre- 
sentação de uma grande quantidade 
de informações ao Comitê. 
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C. FATORES E DIFICULDADES 
QUE IMPEDEM A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PACTO 


15. O Comitê nota que as de- 
sigualdades persistentes e extremas 
e a injustiça social que prevalece no 
Estado parte afetaram negativamen- 
te a implementação dos direitos ga- 
rantidos pelo Pacto. 


16. O Comitê nota que a reces- 
são econômica recente, junto com de- 
terminados aspectos dos programas 
de ajuste estrutural e das políticas 
econômicas de liberalização, tiveram 
alguns efeitos negativos na garantia 
dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais como estão previstos no Pacto, 
em especial para os grupos mais vul- 
neráveis e os mais marginalizados 


D. PRINCIPAIS ASSUNTOS 
DE INTERESSE 


17. O Comitê observa com pre- 
ocupação as desigualdades persisten- 
tes e extremas entre as várias regiões 
geográficas, Estados e Municípios e o 
injustiça social prevalente no Estado 
Parte. O Comitê também se preocupa 
com os desequilíbrios na distribuição 
dos recursos e da renda e no acesso 
aos serviços básicos no Estado Parte. 


18. O Comitê se preocupa que 
haja uma distância entre as previsões 
constitucionais e legislativas e os pro- 
cedimentos administrativos para a 
implementação dos direitos do Pacto 
e com a ausência das medidas e re- 
médios eficazes necessários, tanto ju- 
diciais quanto de outras ordens, para 
efetivar esses direitos, especialmente 
no que diz respeito aos grupos vulne- 
ráveis e marginalizados. 


19.0 Comitê se preocupa com a 
falta de formação adequada em direi- 
tos humanos por parte do Estado Parte, 
em particular a respeito dos direitos 
estabelecidos no Pacto, especialmente 
no Judiciário, junto aos operadores ofi- 
ciais da lei e outros atores responsá- 
veis pela implementação do Pacto. 


20. O Comitê se preocupa com a 
discriminação difundida e profundamen- 
te enraizada contra os Afro-Brasileiros, os 
povos indígenas e grupos minoritários, 
como os ciganos e as comunidades re- 
manescentes de Quilombos. 


21. O Comitê observa com pre- 
ocupação que a promoção da igual- 
dade de oportunidades para pessoas 
portadoras de necessidades especiais 
é dificultada por barreiras físicas e pela 
falta de equipamentos apropriados. 


22. O Comitê se precupa com 
a difundida discriminação contra as 
mulheres, em particular no acesso ao 
mercado de trabalho, no pagamento 
igual para o trabalho de igual valor 
e numa representação adequada em 
todos os níveis de tomada de decisão 
do Estado Parte. 


23. Apesar dos esforços bem 
sucedidos do Estado Parte em libertar 
muitos trabalhadores de trabalho força- 
do, o Comitê está profundamente preo- 
cupado com a persistência do trabalho 
forçado no Brasil, que é frequentemen- 
te perto da escravidão, particularmente 
nas áreas rurais. 


24. O Comitê se preocupa que o 
salário mínimo nacional não seja su- 
ficiente para assegurar um padrão de 
vida adequado para os trabalhadores 
e suas famílias. 


25. O Comitê observa com preo- 
cupação o assassinato de agricultores 
sem terra e de membros de organiza- 
ções sindicais e sociais que os defen- 
dem e a impunidade daqueles que são 
responsáveis por cometer tais crimes. 


26. Enquanto toma nota da 
preocupação expressada pelo Estado 
Parte no sentido da necessidade de 
uma melhor coordenação da política 
para a criança e para a população ju- 
venil, o Comitê solicita que o Estado 
Parte inclua em seu próximo Informe 
periódico, infomação sobre as medidas 
tomadas para melhorar o funciona- 
mento dos serviços para crianças e a 
população juvenil. 


27. O Comitê observa com pre- 
ocupação a alta taxa de mortalidade 
materna devido aos abortos ilegais, 
particularmente nas regiões ao Norte 
onde as mulheres têm acesso insu- 
ficiente aos equipamentos de saúde 
pública. O Comitê está preocupado 
também com a persistência da este- 
rilização forçada. 


28. O Comitê se preocupa que 
alguns artigos do Código Penal dis- 
criminam as mulheres. Em particular, 
preocupa-lhe que o artigo 215 do 
Código requeira que a vítima de uma 
violência sexual seja “uma mulher ho- 
nesta” a fim poder ser-lhe reconhecida 
a ofensa. 


29. O Comitê observa com pre- 
ocupação que a violência sexual e 
doméstica é difundida e ainda não 
suficientemente deninciada no Brasil. 


30. O Comitê está profunda- 
mente preocupado com a incidência 
elevada de tráfico de mulheres com a 
finalidade de exploração sexual. 

31. O Comitê observa com pre- 
ocupação a elevada concentração de 
terra nas mãos de uma minoria e seus 
efeitos negativos na distribuição equi- 
tativa da riqueza. 


32. Apesar dos esforços feitos pelo 
Estado Parte para reduzir a pobreza, o 
Comitê está preocupado com a per- 
sistência da pobreza no Estado Parte, 
especialmente no Nordeste e em áre- 
as rurais, e entre os afro-brasileiros e os 
grupos vulneráveis e marginalizados. 


33. O Comitê observa com preo- 
cupação que, de acordo com o Informe 
do Estado Parte, pelo menos 42% das 
famílias vivem atualmente em condi- 
ções inadequadas de moradia, sem 
abastecimento de água potável, sem 
dispositivos de coleta e retirada do lixo. 
Observa também que 50% da popula- 
ção das principais áreas urbanas vivem 
em áreas ilegais (Cf. é indicado no pará- 
grafo 512 do Informe do Estado Parte). 


34. O Comitê observa com preo- 
cupação que o Estado Parte não facili- 
tou o acesso ao e a provisão adequada 
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para o crédito imobiliário e subsídios 
para famílias de baixa renda, especial- 
mente para os grupos mais vulneráveis 
e marginalizados. 


35. O Comitê está profundamen- 
te preocupado que o Estado Parte não 
providencie proteção suficiente para as 
populações indígenas que continuam 
sendo vítimas de desocupação forçada 
de suas terras, e enfrentam ameaças à 
vida, incluindo as execuções. O Comitê 
observa também com preocupação que 
os direitos dos povos indígenas à pos- 
se da terra não são respeitados e que 
mineradoras, madeireiras e outros inte- 
resses comerciais têm tido permissão 
para expropriar impunemente parcelas 
significativas das terras que pertencem 
às populações indígenas. 


36. O Comitê se preocupa com 
a desocupação forçada das comunidades 
de remanescentes de Quilombos de 
suas terras ancestrais, que são impu- 
nemente expropriadas por mineradoras 
e outros interesses comerciais. 


37. O Comitê observa com pre- 
ocupação as condições de vida dos 
prisioneiros e dos detentos no Estado 
Parte, especialmente no que diz res- 
peito ao acesso aos equipamentos de 
saúde pública, à alimentação adequa- 
da e à água potável. 


38. Embora o Estado Parte tenha 
reduzido a mortalidade relacionada ao 
HIV/AIDS, o Comitê está preocupado 
com o fato de que, apesar desses es- 
forços, houve um aumento significati- 
vo nos casos entre mulheres e crianças. 


39. O Comitê está preocupado 
com a elevada taxa de analfabetismo 
no Brasil que, de acordo com o Informe 
do Estado Parte, era de 13,3% em 1999, 
refletindo as desigualdades sociais e 
econômicos ainda prevalentes no país. 


E. SUGESTÕES | 
E RECOMENDAÇÕES 


40. O Comitê recomenda ao Es- 
tado Parte que implemente imediata- 
mente ações corretivas para reduzir as 


desigualdades e os desequilíbrios per- 
sistentes e extremos na distribuição 
dos recursos e da renda e no acesso 
aos serviços básicos entre as várias 
regiões geográficas, Estados e Muni- 
cípios, incluindo o aumento na veloci- 
dade do processo de reforma agrária 
e de titulação de terras. 


41.0 Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar imediatamente 
ações corretivas para que todos os 
direitos do Pacto sejam efetivamente 
garantidos, e que medidas concretas, 
judiciais ou outras, sejam garantidas 
aqueles cujos direitos econômicos, 
sociais e culturais tenham sido infrin- 
gidos, especialmente em relação aos 
grupos vulneráveis e marginalizados. 
Neste sentido, o Comitê chama a 
atenção do Estado Parte especialmen- 
te para o Comentário Geral nº 9 que 
trata da aplicação do Pacto em âmbito 
interno pelos Estados Partes. 


42. O Comitê recomenda que o 
Estado Parte melhore os seus progra- 
mas de formação em direitos huma- 
nos de forma a garantir melhor co- 
nhecimento, consciência e aplicação 
do Pacto e de outros instrumentos 
internacionais de direitos humanos, 
em particular junto ao Judiciário, aos 
operadores oficiais do direito e a ou- 
tros atores responsáveis pela imple- 
mentação do Pacto. 


43. O Comitê recomenda com ên- 
fase que as obrigações do Estado Parte 
com o Pacto sejam levadas em conta em 
todos os seus aspectos nas negociações 
com as instituições financeiras interna- 
cionais, a fim de assegurar que o gôzo 
dos direitos econômicos, sociais e cultu- 
rais, particularmente dos grupos sociais 
mais vulneráveis e mais marginalizados, 
não seja afetado. 


44. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar todas as medidas 
eficazes necessárias a proibir a discri- 
minação por raça, cor, origem étnica ou 
sexo em todos os campos da vida econô- 
mica, social e cultural. Recomenda ainda 
que o Estado Parte empreenda medidas 
urgentes a fim de assegurar igualdade 
de oportunidades para afro-brasileiros, 


povos indígenas e grupos minoritários, 
tais como os ciganos e as comunidades 
remanescentes de Quilombos, especial- 
mente no campo do emprego, da saúde 
e da educação. O Comitê pede também 
ao Estado Parte para incluir em seu se- 
gundo Informe periódico, informações 
detalhadas e completas, incluindo dados 
estatísticos comparativos e desagrega- 
dos em tais assuntos. 


45. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a adotar todas as medidas efi- 
cazes a fim de assegurar a igualdade 
entre homens e mulheres de acordo 
com o que está estabelecido nos arti- 
gos 2 (2) e 3 do Pacto. O Comitê pede 
também ao Estado Parte que adote 
em suas políticas mais relevantes o 
princípio do pagamento igual para 
trabalho de igual valor, como previsto 
no Pacto, com a finalidade de reduzir a 
distância salarial entre homens e mu- 
lheres; e também pede que o Estado 
Parte forneça informações detalhadas 
a este respeito no seu segundo Informe 
periódico. 


46. O Comitê encoraja o Estado 
parte a adotar medidas concretas a 
fim de permitir que pessoas portado- 
ras de necessidades especiais possam 
gozar plenamente todos os direitos 
garantidos no Pacto. 


47. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a executar seu Plano Nacional 
de Erradicação do Trabalho Escravo e 
a empreender medidas urgentes neste 
sentido, especialmente através da im- 
posição de penalidades eficazes. 


48. O Comitê chama a atenção 
do Estado Parte para que assegure 
que o salário mínimo permita aos tra- 
balhadores e suas famílias a garantia 
de um padrão adequado de vida. 


49. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a promover ações legais contra 
os responsáveis por crimes cometidos 
contra agricultores sem terra e mem- 
bros de organizações sindicais e a 
implementar medidas eficazes e pre- 
ventivas para assegurar a proteção 
a todos os pequenos agricultores e 
membros de organizações sindicais. 
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50. À luz da indicação dada pelo 
Estado Parte, de que a reforma do sis- 
tema previdenciário prevê a melhoria 
do papel do Estado em áreas funda- 
mentais do desenvolvimento social, 
o Comitê recomenda ao Estado Parte 
que o sistema de seguridade social e 
as medidas de desenvolvimento social 
levem em conta as necessidades dos 
grupos vulneráveis e marginalizados. 


51. O Comitê pede ao Estado 
Parte que empreenda medidas legis- 
lativas e outras, incluindo a revisão de 
sua legislação atual, a fim de proteger 
mulheres dos efeitos do aborto clan- 
destino e inseguro e assegure que as 
mulheres não recorrem a tais proce- 
dimentos prejudiciais. O Comitê pede 
ao Estado Parte para fornecer em seu 
próximo Informe periódico informação 
detalhada, baseada em dados compa- 
rativos, sobre mortalidade materna e 
aborto no Brasil. 


52. O Comitê convida o Estado 
Parte a repelir todas as provisões dis- 
criminatórias contidas no Código Penal, 
em particular no artigo 215. 


53. O Comitê convida o Estado 
Parte a implementar todas as medi- 
das efetivas necessárias, incluindo a 
aplicação da legislação atual e cam- 
panhas nacionais de conscientização 
para a eliminação de todas as formas 
de violência contra a mulher. O Comitê 
recomenda também que o Estado Parte 
se assegure de que todas as polícias 
estejam treinadas para lidar com a 
violência contra as mulheres, além das 
“Delegacias da Mulher” em todas as 
partes do país. 


54. O Comitê recomenda que o 
Estado Parte adote medidas legislativas 
e garanta sua efetiva implementação 
para combater o tráfico de pessoas. 


55. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar todas as medidas 
necessárias a enfrentar o problema da 
pobreza, incluindo ajustes no Plano Na- 
cional de Combate à Pobreza, integran- 
do nele os direitos econômicos, sociais 
e culturais. Neste sentido, o Comitê 
chama a atenção do Estado Parte para 


o seu documento sobre A Pobreza e o 
Pacto Internacional dos Direitos Econô- 
micos, Sociais e Cultural, adotado em 4 
de maio de 2001 (E/C.12/2001/10). 


56. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a levar a efeito sua Política Nacio- 
nal de Moradia e seu programa federal 
de moradia e a adotar uma política 
nacional a fim segurar que as famí- 
lias tenham acesso à moradia ade- 
quada. Neste sentido, o Comitê cha- 
ma a atenção do Estado Parte para o 
seu Comentário Geral nº 4, sobre o 
Direito à Moradia Adequada. 


57. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a fornecer acesso ao crédito para 
moradia e subsídios às famílias de baixa 
renda e aos grupos vulneráveis e mar- 
ginalizados. 


58. O Comitê convida o Estado 
Parte a assegurar-se de que os povos 
indígenas estejam protegidos efi- 
cazmente da ameaça e do perigo a 
suas vidas e à ocupação de suas terras. 
O Comitê encoraja particularmente o 
Estado Parte a procurar o consentimen- 
to dos povos indígenas implicados an- 
tes da execução de projetos minerais 
ou madeireiros em seu solo ou subsolo 
e para toda a política pública que os 
afete nos temos da Convenção nº 169 
da OIT. 


59. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a adotar medidas para garantir 
as terras ancestrais às comunidades 
remanescentes de Quilombos e em 
caso de desocupação forçada de suas 
terras assegurar o cumprimento do 
que está previsto no Comentário Ge- 
ral nº 7 do Comitê. 


60. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar medidas efetivas, 
incluindo políticas, programas e legis- 
lação específica visando melhorar as 
condições de vida dos prisioneiros e 
dos detentos. 


61. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a empreender medidas apro- 
priadas para assegurar a realização 
eficaz da reforma agrária. 


62. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a continuar seus esforços na 
prevenção e no atendimento relacio- 
nado à saúde, fornecendo serviços de 
saúde sexual e reprodutiva à população, 
com ênfase particular naqueles para 
as mulheres, a juventude e as crianças. 


63. O Comitê pede ao Estado 
Parte que adote medidas eficazes a fim 
de combater o analfabetismo e fornecer, 
em seu próximo Informe periódico, in- 
formações sobre as medidas tomadas 
pelo Estado Parte e sobre os resultados 
de tais medidas. O Comitê pede tam- 
bém ao Estado Parte para incluir esta- 
tísticas desagregadas e comparativas 
em seu próximo Informe periódico. 


64. O Comitê pede ao Estado 
Parte que divulgue amplamente estas 
observações conclusivas em todos os 
níveis da sociedade e, especialmente, 
entre os agentes do Estado e do Judi- 
ciário e que informe ao Comitê sobre 
todas as etapas empreendidas em 
vista de executá-las, em seu próximo 
Informe periódico. 


65. O Comitê incentiva também 
o Estado Parte a continuar a consultar 
as organizações não-governamentais e 
os outros membros da sociedade civil ao 
preparar o próximo Informe periódico. 


66. O Comitê pede ao Estado 
Parte para submeter seu segundo In- 
forme periódico até 30 de junho de 
2006. 
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ANEXOS 


OBSERVAÇÕES FINAIS (2009)* 


do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais sobre o Brasil 


1. O Comitê de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais considerou 
o segundo relatório periódico do Brasil 
sobre a implementação do Pacto Inter- 
nacional sobre Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais (E/C.12/BRA/2) em suas 
6º, 7º e 8º reuniões realizadas nos dias 
6 e 7 de maio de 2009 (E/C.12/2009/ 
SR.6-8) e adotou, em sua 23º reunião, 
realizada em 19 de maio de 2009, as 
seguintes observações conclusivas. 


A. INTRODUÇÃO 


2. O Comitê agradece a entrega 
do segundo relatório periódico do Es- 
tado Parte e a oportunidade de esta- 
belecer um diálogo construtivo com o 
Estado Parte. O Comitê também agra- 
dece as respostas por escrito do Esta- 
do Parte à sua lista de questões, bem 
como as resposta fornecidas pela de- 
legação multisetorial do Estado Parte 
para as perguntas orais do Comitê. 


B. ASPECTOS POSITIVOS 


3. O Comitê considera positivas 
as medidas legislativas e as demais 
medidas adotadas pelo Estado Parte 
desde o exame de seu relatório inicial, 
incluindo as seguintes: 


* Versão em português feita pela Secretaria 
dos Direitos Humanos da Presidência da 
República do documento original em inglês 
E/C.12/BRA/CO/2. O documento é resultado 
das considerações dos relatórios submetidos 
pelo Brasil nos termos dos artigos 16 e 17 
do PIDESC ao Comitê DESC/ONU em sua 
quadragésima segunda sessão, realizada 
em Genebra, de 04 a 22 maio 2009. 


(a) a “Lei Maria da Penha”, 
aprovada em 2006, que prevê a re- 
pressão da violência doméstica e fa- 
miliar contra as mulheres, medidas de 
proteção e assistência às vítimas; 


(b) a remoção do Código Penal 
do conceito discrimatório de “mulher 
honesta”, anteriormente aplicado em 
certos casos de violência sexual con- 
tra as mulheres; 


(c) a introdução, em 2003, do Plano 
Nacional de Qualificação para coorde- 
nar políticas públicas de emprego para 
grupos vulneráveis, incluindo povos indí- 
genas, afro-descendentes e mulheres; 


(d) o Programa Nacional de Me- 
renda Escolar instituído para prover 
refeições gratuitas a 37 milhões de 
crianças em escolhas públicas; 


(e) o Programa Brasil sem Homo- 
fobia, que objetiva proteger e promover 
os direitos das pessoas homossexuais, 
incluindo seus direitos à integridade 
pessoal, educação, saúde e trabalho; 


(f) licenciamento compulsório 
de medicamentos anti-retrovirais para 
HIV/AIDS a fim de torná-los acessíveis 
e propiciar a expansão de tratamento 
para todos os pacientes; 


(g) o Sistema Nacional de Habi- 
tação de Interesse Social (SNHIS), cuja 
tarefa principal é urbanizar favelas, 
construir casas e melhorar as condições 
de moradia de grupos de baixa-renda; 


(h) o Fundo Nacional de Habita- 
ção de Interesse Social, juntamente com 
seu Conselho Gestor, instituído para 
centralizar e gerenciar os recursos orça- 
mentários para os programas do SNHIS. 


4. O Comitê vê com satisfação a 
ampla consulta com organizações da 
sociedade civil no processo de elabo- 
ração do segundo relatório periódico 
do Estado Parte. 


5. O Comitê felicita o Estado 
Parte pela ratificação dos seguintes 
instrumentos internacionais: 


(a) Convenção nº. 169 da OIT 
sobre Povos Indígenas e Tribais (Abril 
2004); 


(b) o Protocolo para Prevenir, 
Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, 
Especialmente Mulheres e Crianças, 
Suplementando a Convenção das Na- 
ções Unidas contra o Crime Organiza- 
do Trasnacional (Março 2006); e 


(c) Convenção-Quadro sobre Con- 
trole do Uso do Tabaco da Organização 
Mundial de Saúde (maio 2003). 


C. FATORES E 
DIFICULDADES IMPEDINDO A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PACTO 


6. O Comitê aponta para a ausên- 
cia de quaisquer fatores ou dificuldades 
significativos impedindo a implementa- 
ção efetiva do Pacto no Estado Parte. 


D. PRINCIPAIS TEMAS 
DE PREOCUPAÇÃO E 
RECOMENDAÇÕES 


7. É com preocupação que o Co- 
mitê nota que o Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana ainda 
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tem de cumprir os Princípios de 1993, 
relativos a instituições nacionais para 
a promoção e proteção dos direitos 
humanos (Princípios de Paris). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote as medidas, legislati- 
vas ou de outra natureza, necessárias 
para permitir que Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana es- 
teja em total conformidade com os 
Princípios de Paris. O Comitê também 
insta o Estado Parte a assegurar que 
os direitos econômicos, sociais e cultu- 
rais sejam inteiramente cobertos pelo 
mandato do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, e que os 
recursos necessários sejam alocados 
para seu funcionamento efetivo. 


8. O Comitê está profundamente 
preocupado com a cultura de violência 
e impunidade que prevalece no Estado 
Parte. Neste sentido, o Comitê se pre- 
ocupa com relatos de que defensores 
de direitos humanos, incluindo aque- 
les que auxiliam indivíduos e comuni- 
dades na afirmação de seus direitos 
econômicos, sociais e culturais, são 
ameaçados, assediados e sujeitos a 
violência, frequentemente por milí- 
cias privadas acionadas por atores 
públicos e privados. O Comitê tam- 
bém está profundamente preocupado 
com os relatos acerca do fracasso das 
autoridades brasileiras em garantir a 
segurança dos defensores de direitos 
humanos e em julgar os responsáveis 
por estes atos. 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte tome todas as medidas ne- 
cessárias para combater a cultura de 
violência e impunidade prevalecente 
no Estado Parte e assegurar a prote- 
ção de defensores de direitos huma- 
nos contra qualquer violência, ameaça, 
retaliação, pressão ou qualquer ação 
arbitrária como consequência de suas 
atividades. O Comitê recomenda que 
o Estado Parte aperfeiçoe seus pro- 
gramas de educação em direitos hu- 
manos para autoridades responsáveis 
pela aplicação da lei, especialmente 
policiais, e garanta que todas ale- 
gações de violações de direitos hu- 


manos sejam pronta e amplamente 
investigadas por um órgão indepen- 
dente capaz de julgar os responsáveis. 


9. O Comitê está preocupado 
com o progresso lento do processo de 
reforma agrária, não obstante os direi- 
tos constitucionais à propriedade e à 
auto-determinação, bem como a adoção 
de legislação para facilitar a demarca- 
ção de terras pertencentes aos povos 
indígenas e a adoção pelo Estado Parte 
da Declaração das Nações Unidas so- 
bre os Direitos dos Povos Indígenas 
(2007) e sua ratificação da Convenção 
nº. 169 da OIT sobre Povos Indígenas 
e Tribais. (art. 1.1) 


O Comitê reitera a recomenda- 
ção feita em suas observações finais 
ao relatório inicial do Estado Parte a 
esse respeito e recomenda que este 
complete rapidamente o processo de 
demarcação e homologação de terras 
indígenas em conformidade com a 
Constituição e as leis existentes. 


10. O Comitê continua preocu- 
pado com as persistentes desigual- 
dades nas condições econômicas e a 
injustiça social associada existentes 
entre as diferentes regiões, comuni- 
dades e indivíduos do Estado Parte, 
apesar de medidas positivas tomadas 
por ele neste sentido, como o Progra- 
ma Fome Zero e o aumento do salário 
mínimo (art 2.2). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte intensifique seus esforços 
para reduzir as persistentes desigual- 
dades e a injustiça social entre diferen- 
tes regiões, comunidades e indivíduos. 


11. O Comitê vê com preocupa- 
ção a permanência de uma discrepân- 
cia significativa entre as respectivas 
expectativas de vida das populações 
negras e brancas, apesar do aumento na 
expectativa média de vida de 65,6 
anos, no início da década de 1990 
para 71,6 anos em 2004, Adicio- 
nalmente, o Comitê continua preo- 
cupado com a diferença significativa 
nos níveis de pobreza entre os grupos 
populacionais negros e brancos, ao 


mesmo tempo que reconhece que os 
indicadores de pobreza agregada no 
Estado Parte melhoraram entre 2001 
e 2004. (art. 2.2) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote todas as medidas 
apropriadas para tratar da discrepân- 
cia entre as expectativas de vida e os 
níveis de pobreza dos grupos popula- 
cionais negros e brancos por meio de 
ação mais concentrada em programas 
de saúde e de erradicação da pobreza 
para os primeiros. O Comitê solicita 
informação estatística atualizada e 
dados sobre a expectativa de vida e 
níveis de pobreza no Estado Parte, de- 
sagregados por região e grupo étnico. 


12. O Comitê nota que as taxas 
de analfabetismo permanecem um 
problema no Estado Parte e que desi- 
gualdades no nível de alfabetismo entre 
populações negras e brancas persistem. 
Ao Comitê também preocupa a taxa 
média de analfabetismo ser significati- 
vamente mais alta em áreas rurais e no 
norte do Estado Parte. (art. 2.2) 


O Comitê insta o Estado Parte 
a fortalecer suas medidas corretivas 
para tratar do problema do analfabe- 
tismo, particularmente em áreas rurais 
e na comunidade afro-descendente. 


13. 0 Comitê está preocupado 
com o fato de as pessoas com defici- 
ência ainda sofrerem discriminação no 
acesso ao emprego, não obstante as 
cotas para empregabilidade de pesso- 
as com deficiência tanto no setor pú- 
blico quanto no privado. (art. 2.2) 


O Comitê encoraja o Estado Parte 
a implementar efetivamente suas me- 
didas para superar os obstáculos en- 
contrados pelas pessoas com deficiên- 
cia no acesso ao mercado de trabalho. 


14.0 Comitê se preocupa com 
a persistência de papéis de gênero 
negativo, incluindo a representação 
da mulher com o objeto sexual e os 
estereótipos tradicionais da mulher 
na família e na sociedade, e que estes 
possam deixar as mulheres mais vul- 
neráveis à violência doméstica e outras 
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formas de violência. Ademais, embora 
as mulheres em geral tenham um nível 
educacional superior ao dos homens, 
elas ainda são sub-representadas nos 
cargos eletivos, em cargos administra- 
tivos e gerenciais, concentram-se em 
empregos de menor remuneração e/ou 
de meio-turno e recebem uma média 
salarial menor e proteção social limi- 
tada (art. 3) 


O Comitê conclama o Estado 
Parte a fazer cumprir sua legislação 
sobre equidade de gênero e a tomar 
todas as medidas efetivas, incluindo 
o uso da mídia e da educação, para 
superar os estereótipos tradicionais 
relativos ao status das mulheres nas 
esferas pública e privada e garantir, 
na prática, a igualdade entre homem 
e mulher em todos os âmbitos da vida, 
como estabelecido nos artigos 2(2) e 3 
do Pacto. Neste sentido, o Comitê cha- 
ma a atenção do Estado Parte para seu 
Comentário Geral nº 16 (2005) sobre 
a igualdade do direito de homens e 
mulheres de gozar seus direitos econô- 
micos, sociais e culturais, e seu Comen- 
tário Geral nº 19 (2007) sobre o direito 
à seguridade social. 


15.0 Comitê vê com preocupação 
o grande número de brasileiros em- 
pregados sob condições desumanas 
ou degradantes, semelhantes à escra- 
vidão ou sujeitos a trabalho forçado e 
outras condições de trabalho explora- 
tórias, especialmente em madereiras e 
na colheita de cana de açúcar, e está 
preocupado com o fato de o trabalho 
forçado consistir em fenômeno que afeta 
desproporcionalmente homens jovens 
de famílias de baixa renda. (art. 7) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) tome medidas efetivas para 
erradicar todas as formas degradantes 
e desumanas de trabalho; 


(b) assegure que violações re- 
lativas a práticas proibidas de tra- 
balho, tais como trabalho forçado, 
sejam rigorosamente punidas; 


(c) forneça, em seu próximo rela- 
tório periódico, informações sobre os 
passos dados para tratar do trabalho 
degradante, bem com o sobre o im- 
pacto dessas medidas. 


16.0 Comitê vê com preocupação 
as persistentes desigualdades raciais 
no acesso ao emprego, particularmente 
afetando os afro-descendentes e povos 
indígenas. Ademais, o Comitê está pre- 
ocupado com a disparidade nas condi- 
ções de trabalho baseadas no gênero 
e na raça, apesar das iniciativas do Es- 
tado Parte nesta área. O Comitê tam- 
bém vê com pesar a ausência de dados 
estatísticos sobre o grau de acesso ao 
emprego dos indígenas não-aldeados. 
(arts 2.2 e 7) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte continue a fortalecer seus 
mecanismos legais e institucionais es- 
tabelecidos para combater a discrimi- 
nação no campo do trabalho e facilitar 
igualdade de acesso a oportunidades 
de trabalho para mulheres e pessoas 
pertencentes a minorias raciais, étnicas 
ou nacionais. O Comitê solicita que o 
Estado Parte providencie, em seu pró- 
ximo relatório periódico, informação 
sobre o grau de acesso dos indígenas 
não-aldeados ao emprego. 


17. O Comitê está preocupado 
com relatos de assassinatos de líderes 
sindicais. Adicionalmente, o Comitê 
vê com preocupação que líderes sin- 
dicais sejam frequentemente sujeitos 
a outras formas de assédio, incluindo 
intimidação e investigações judiciais 
de má-fé, não obstante as ações to- 
madas pelo Estado Parte para melho- 
rar a implementação do artigo 8(1) do 
Pacto, incluindo a reforma da legisla- 
ção sobre federações de sindicatos, há 
muito ultrapassada. (art. 8) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas adequadas 
para garantir a proteção de sindicalis- 
tas e líderes sindicais contra todas as 
formas de assédio e intimidação e in- 
vestigue rigorosamente os relatos ale- 
gando qualquer forma de violência. 


18. O Comitê também está preo- 
cupado com relatos segundo os quais 
a filiação a sindicatos frequentemente 
resulta na inclusão de sindicalistas e 
líderes sindicais em listas sujas. (art. 8) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas efetivas para 
assegurar que trabalhadores filiados a 
sindicados não sejam submetidos a lis- 
tas sujas e que eles sejam capazes de 
exercer livremente seus direitos con- 
forme o artigo 8 do Pacto. 


19. O Comitê está preocupado 
com a alta proporção da população 
excluída de qualquer forma de cobertu- 
ra social, especialmente o alto número 
de pessoas empregradas na economia 
informal. Comitê está particularmente 
preocupado com o fato de a maioria 
dos trabalhadores domésticos não es- 
tar apta para receber os beneficios da 
previdência social e com as pessoas 
que não tiveram condições de contri- 
buir com o sistema de seguridade social 
e que recebem benefícios inadequados. 
Neste sentido, o Comitê nota que o 
Programa de Benefício Continuado, por 
exemplo, está disponível apenas para 
pessoas com uma renda menor do que 
25% do salário mínimo. (art. 9) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) fortaleça suas medidas para 
prover cobertura da previdência social 
para as populações economicamente 
vulneráveis e que ela seja acessível 
para pessoas que não podem contri- 
buir com o sistema; e 


(b) intensifique seus esforços 
para regularizar a situação de traba- 
lhadores na economia informal, a fim 
de torná-los aptos a beneficiarem-se 
de um pacote básico de proteção so- 
cial que inclua uma pensão por idade, 
um auxílio-maternidade e acesso a 
serviços de saúde. 


20. Ao Comitê preocupa que, 
apesar de sua contribuição signifi- 
cativa para a redução da pobreza, o 
Programa Bolsa Família esteja sujeito 
a certas limitações (art. 9). 
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O Comitê recomenda fortemen- 
te ao Estado Parte: 


(a) adotar todas as medidas 
necessárias para ampliar o Programa 
Bolsa Família, de forma a abarcar um 
grande número de famílias que não 
recebe o benefício; 


(b) melhorar a eficácia do pro- 
grama por meio da revisão dos crité- 
rios de seleção de benicifários, com o 
propósito de assegurar igualdade de 
acesso às famílias mais pobres, espe- 
cialmente as indígenas; 


(c) incluir o auxílio-moradia no 
programa, a fim de possibilitar aos 
beneficiários o gozo de seus direitos 
básicos à alimentação e à moradia; 


(d) considerar a possibilidade de 
universalização o benefício com vistas 
a assegurar uma renda mínima parti- 
cularmente para as pessoas e famílias 
mais vulneráveis e marginalizadas; e 


(e) assegurar que o programa 
integre direitos econômicos, sociais 
e culturais em conformidade com o 
Pronunciado do Comitê sobre a Po- 
breza e o Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Cultu- 
rais, adotado em 4 de maio de 2001 
(E/C.12/2001/10. 


21.0 Comitê vê com preocupa- 
ção que a violência doméstica contra 
a mulher prevalece no Estado Parte. 
(art. 10.1) 


O Comitê recomenda que o Esta- 
do Parte fortaleça medidas para com- 
bater a violência contra as mulheres e 
seus efeitos por meio de, inter alia: 


(a) cumprimento efetivo da le- 
gislação existentes sobre violência 
doméstica; 


(b) fortalecimento de campanhas 
de conscientização pública contra a 
violência doméstica; e 


(c) fortalecimento do apoio a 
vítimas de violência doméstica a fim 
de garantir o acesso destas a serviços 
adequados de recuperação, aconselha- 
mento e outras formas de reabilitação. 


22. O Comitê está preocupado 
com a persistência do abuso sexual e 
da violência contra as crianças, parti- 
culamente meninas, e com a ausência 
de informações sobre medidas adota- 
das para solucionar este fenômeno ou 
para dar assistência a crianças vítimas 
de abuso. (art. 10.1 and 10.3) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte implemente medidas con- 
tra a exploração sexual de crianças, 
especialmente de meninas, por meio 
de, inter alia, monitoramento, denún- 
cia, investigação, bem como por meio 
de campanhas de informação que 
tenham como público-alvo os pais, 
a comunidade e as crianças. O Comitê 
também recomenda que instituições 
onde haja abuso e negligência de 
crianças sejam investigadas apro- 
priadamente por meio de inquérito 
específico dirigido às singularidades 
do tema e de procedimento judicial, 
a fim de garantir maior proteção às 
vítimas, particularmente ao seu direi- 
to à privacidade. O Comitê recomen- 
da que medidas sejam tomadas para 
prover serviços de apoio para crianças 
envolvidas em procedimentos judi- 
ciais, para a recuperação física e psi- 
cológica e para a reintegração social 
das vítimas de estupro e outros abu- 
sos sexuais ou violência. 


23. O Comitê considera preocu- 
pante que o trabalho infantil persista 
de forma disseminada no Estado Par- 
te, apesar das medidas tomadas e de 
sua redução no grupo etário de 5-9 
anos. (art. 10.3) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) intensifique seus esforços 
para combater o trabalho infantil; 


(b) garanta que o trabalho in- 
fantil seja efetivamente investigado; 


(c) adote medidas para reabilitar 
as vítimas de trabalho infantil; 


(d) providencie, em seu próximo 
relatório periódico, informações sobre 
as iniciativas adotadas para solucio- 
nar o problema do trabalho infantil, 
bem como sobre o impacto destas 
medidas. 


24. Ao Comitê está preocupa 
que, não obstante os esforços do Es- 
tado Parte para tratar do fenômeno 
das crianças de rua, muitas crianças 
continuem a viver nas ruas, onde fi- 
cam vulneráveis a abusos, incluindo o 
abuso sexual, e outras formas de ex- 
ploração (art. 10.3). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) tome medidas efetivas para 
tratar das causas profundas do fenô- 
meno das crianças de rua; 


(b) tome medidas efetivas e apro- 
priadas para assegurar que as crianças 
de rua tenham acesso à educação, ao 
abrigo e aos serviços de saúde; 


(c) trate do abuso sexual e de 
outras formas de exploração das crian- 
ças de rua por meio da investigação 
dos que cometem abuso e da reinte- 
gração da vítimas à sociedade; e 


(d) inclua informação, em seu 
próximo relatório periódico, sobre as 
medidas adotadas para tratar da situ- 
ação das crianças de rua e sobre qual- 
quer progresso feito neste sentido. 


25. O Comitê vê com preocupa- 
ção que mais de 6 milhões de pessoas 
no Estado Parte vivem em assenta- 
mentos urbanos precários, que um 
grande número de pessoas não te- 
nham moradia e que fluxos significa- 
tivos de migração para áreas urbanas 
exarcebem o déficit habitacional. Além 
disso, o Comitê está preocupado com 
a ausência de medidas adequadas 
para prover moradia social para famí- 
lias de baixa renda e para grupos e in- 
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divíduos vulneráveis e marginalizados, 
ao mesmo tempo em que reconhece 
os esforços do Estado Parte neste sen- 
tido (art. 11.1). 


O Comitê recomenda que o Esta- 
do Parte adote medidas adicionais para 
tratar do problema das pessoas sem mo- 
radia, para assegurar acesso adequado 
à moradia para famílias de baixa-renda, 
indivíduos e grupos vulneráveis e mar- 
ginalizados e para melhorar a oferta de 
serviços de água e saneamento às uni- 
dades habitacionais urbanas. 


26. O Comitê está profunda- 
mente preocupa-se que o desma- 
tamento contínuo no Estado Parte, 
embora em um ritmo mais lento, im- 
pacte negativamente no gozo dos di- 
reitos econômicos, sociais e culturais 
do Pacto. (art. 11.2.(a)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas necessárias 
para combater o desmatamento con- 
tínuo a fim de garantir o gozo efeti- 
vo dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, especialmente pelos povos 
indígenas e outros grupos vulneráveis. 


27. Ao Comitê preocupa que o 
número crescente de casos de HIV/AIDS 
registrados durante a última década 
constitua um problema sério de saú- 
de. O Comitê nota com preocupação 
que, embora o tratamento com medi- 
camentos anti-retrovirais seja forne- 
cido gratuitamente no Estado Parte, 
a incidência de HIV/AIDS seja ainda 
alta. Neste sentido, o Comitê nota 
maior incidência de HIV/AIDS entre as 
comunidades economicamente vulne- 
ráveis. (art. 12.1 and 12.2.(c)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte intensifique seus esforços 
para controlar a disseminação de HIV/ 
AIDS. O Comitê recomenda, adicional- 
mente, que o Estado Parte continue a 
fortalecer as medidas para tratar da 
vulnerabilidade especial ao HIV/AIDS de 
setores marginalizados da sociedade. 


28. O Comitê considera preo- 
cupante que as taxas de mortalidade 
materna permaneçam extremamente 
altas e que o risco de morte materna 
afete desproporcionalmente comuni- 
dades marginalizadas, particularmente 
afro-descendentes, mulheres indíge- 
nas e mulheres das áreas rurais. Adi- 
cionalmente, o Comitê percebe que 
essas disparidades são atribuíveis, em 
parte, à desigual distribuição de ser- 
viços obstetrícios de emergência e ao 
fato de que o financiamento dos servi- 
ços de saúde não dá a atenção devida 
às populações vulneráveis. Ao Comitê 
preocupa particularmente o fato que a 
maioria das mortes maternas são evi- 
táveis por meio de assistência médica 
adequada.(art. 12.1.e 12.2(d)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte, levando em considera- 
ção o Comentário Geral do Comitê 
nº 14(2000) sobre o Direito à Saúde: 


(a) fortaleça medidas para redu- 
zir as taxas de mortalidade materna; 


(b) aumente o financiamento 
dos serviços de saúde para as popu- 
lações vulneráveis; 


(c) garanta que as pessoas que 
vivem na pobreza tenham acesso a 
serviços gratuitos de saúde primária; 


(d) estabeleça sistemas de ser- 
viço de saúde materna baseados na 
comunidade e sistemas de referência 
para emergências obstétricas; 


(e) assegure a disponibilidade 
equânime de serviços de saúde, par- 
ticularmente os de obstetrícia, entre 
as populações economicamente vul- 
neráveis; 


(f) assegure que as populações 
economicamente vulneráveis tenham 
equidade de acesso especialmente 
nos serviços de saúde sexual repro- 
dutiva, adotando para isso as medi- 
das necessárias para fornecer servi- 
ços obstetrícios de alta qualidade; e 


(9) forneça, em seu próximo re- 
latório periódico, informações detalha- 
das e atualizadas, incluindo dados es- 
tatísticos e indicadores desagregados, 
a fim de avaliar o nível de progresso 
atingido nessa área. 


29. O Comitê vê com preocupa- 
ção que abortos clandestinos conti- 
nuem sendo uma das causas principais 
de morte entre as mulheres (art. 12.1 
and 12.2 (d)) 


O Comitê reitera sua recomen- 
dação feita nas observações finais 
ao relatório inicial do Estado Parte, 
a saber, o Comitê solicita ao Estado 
Parte que adote medidas legislativas 
ou outras, incluindo a revisão da legis- 
lação atual, para proteger as mulheres 
dos efeitos de abortos clandestinos e 
inseguros e para assegurar que as 
mulheres não recorram a tais proce- 
dimentos perigosos. O Comitê solicita 
que o Estado Parte providencie, em 
seu próximo relatório periódico, infor- 
mação detalhada, baseada em dados 
comparativos, sobre a mortalidade 
materna e o aborto no Brasil. 


30. O Comitê nota com preocu- 
pação que ainda é permitido promover 
o uso do tabaco por meio de publici- 
dade no Estado Parte e que, embora o 
uso de produtos derivados do tabaco 
seja proibido em áreas públicas, fumar 
é permitido em áreas especialmente 
criadas para este propósito. O Comi- 
tê percebe, entretanto, que o Estado 
Parte deu passos importantes para 
reduzir a ameaça que o tabaco causa 
à vida, à saúde, ao ambiente e à popu- 
lação em geral ao ratificar a 


a) Convenção-Quadro sobre Con- 
trole do Uso do Tabaco da Organização 
Mundial de Saúde e ao desenvolver 
políticas públicas para reduzir o uso do 
tabaco. (art. 12.1) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas para banir 
a publicidade de produtos do tabaco 
e criar legislação para assegurar que 
todos os ambientes públicos fechados 
sejam completamente livres de tabaco 
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31. Ao Comitê preocupa que 
43% das crianças com idade entre 7 e 
14 anos não completem a oitava série 
da educação básica em idade apro- 
priada, apesar dos esforços conduzidos 
pelo Estado Parte para garantir a oferta 
de educação fundamental obrigatória 
gratuita e de seus programas para in- 
centivar os pais e responsáveis para 
matricular crianças pequenas na escola 
primária (art. 13.1 and 13.2 (a)). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) conduza um estudo para ve- 
rificar o amplo leque de fatores que 
contribuem para que as crianças não 
completem a escola primária na idade 
adequada 


(b) elabore políticas e imple- 
mente estratégias para tratar dos fa- 
tores identificados; 


(c) inclua, em seu próximo re- 
latório periódico, informação sobre 
as medidas tomadas sob os subpará- 
grafos (a) e (b) acima e os progressos 
atingidos. 


32. O Comitê está preocupado 
com a permanência de disparidades 
significativas no acesso à educação 
superior baseadas em região geográ- 
fica, origem étnica e gênero. O Comitê 
reconhece várias iniciativas tomadas 
pelo Estado Parte para fornecer maior 
acesso à educação superior, incluindo 
o Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Edu- 
cação Básica na Modalidade de Edu- 
cação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
e pelo Programa Universidade para 
Todos (arts. 2.2 and 13.2 (0). 


O Comitê recomenda que o Esta- 
do Parte elabore e implemente estraté- 
gias para aumentar o acesso à educa- 
ção superior pelos grupos vulneráveis 
e forneça, em seu próximo relatório 
periódico, informação sobre o impacto 
das medidas tomadas a esse respeito. 


33. O Comitê nota com preo- 
cupação que o gozo do direito à vida 
cultural sob o artigo 15 do Pacto é em 
grande parte limitado aos segmentos de 
maior nível educacional e/ou afluen- 
tes da sociedade no Estado Parte e 
os investimentos e bens culturais são 
concentrados nas grandes cidades, 
com recursos relativamente diminutos 
sendo alocados para cidades e regiões 
menores. (art. 15.1.(a)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas para incenti- 
var a participação mais ampla de seus 
cidadãos na vida cultural, inter alia: 


(a) assegurando uma disponibili- 
dade maior de recursos e bens cultu- 
rais, particularmente em cidades e regi- 
des menores, garantindo, neste sentido, 
provisões especiais via subsídios e ou- 
tras formas de auxílio, para aqueles que 
não possuem os meios para participar 
nas atividades culturais de sua escolha; e 


(b) incorporando no currículo 
escolar a educação sobre os direitos 
garantidos no artigo 15 do Pacto. 


34. O Comitê solicita ao Estado 
Parte que providencie, em seu terceiro 
relatório periódico, informações deta- 
lhadas se os artigos estabelecidos no 
Pacto podem ser e foram diretamente 
aplicados em suas cortes. 


35. O Comitê recomenda que 
o Estado Parte providencie, em seu 
terceiro relatório periódico, dados es- 
tatísticos atualizados sobre o gozo de 
cada direito do Pacto, desagregado 
por idade, gênero, origem étnica, po- 
pulação urbana/rural e outros níveis 
relevantes, em base comparativa anu- 
al sobre os últimos cinco anos. 


36. O Comitê convida o Estado 
Parte a considerar a ratificação do 
Protocolo Facultativo ao Pacto Inter- 
nacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais e a Convenção 
Internacional para a Proteção dos 
Direitos Humanos de Todos Trabalha- 
dores Migrantes e Membros de Suas 
Famílias. 


37. O Comitê solicita ao Estado 
Parte que dissemine estas observa- 
ções finais amplamente entre todos 
os segmentos da sociedade, particu- 
larmente entre servidores públicos, 
o Poder Judiciário e organizações da 
sociedade civil, que as traduza em 
todas as línguas locais e informe o 
Comitê, em seu próximo relatório pe- 
riódico, sobre os passos tomados para 
implementá-las. Ele também encoraja 
o Estado Parte a continuar envolven- 
do organizações não-governamentais 
e outros membros da sociedade civil 
no processo de discussão, em âmbito 
nacional, anteriormente à entrega de 
seu próximo relatório periódico. 


38. O Comitê convida o Estado 
Parte a submeter um documento-base 
único em conformidade com as dire- 
trizes harmonizadas para a elabora- 
ção de relatórios para os órgãos de 
monitoramento de tratados interna- 
cionais de direitos humanos de 2006 
(HRI/GEN/2/Rev.4, Cap. |). 


39. O Comitê solicita ao Estado 
Parte a submeter seu próximo relató- 
rio periódico até junho de 2014. 
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Apresentamos o resultado de 
um exercício de sistematização de um 
rico e amplo processo coletivo de mo- 
nitoramento da situação dos direitos 
humanos no Brasil e dos compromis- 
sos assumidos pelo Estado Brasileiro 
com a realização dos Direitos Huma- 
nos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais (DhESCA)', coordenado 
pelo Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), pela Plataforma 
Brasileira de Direitos Humanos Eco- 
nômicos, Sociais, Culturais e Ambien- 
tais (DhESCA Brasil), pelo Processo de 
Articulação e Diálogo (PAD) e pelos 
Parceiros de Misereor no Brasil. É um 
exercício visto que está em construção 
e quer ser mais uma palavra, um olhar, 
uma leitura, da complexidade das di- 
nâmicas, dos fatores e das aprendi- 
zagens pedagógicas e políticas que a 
concretude da vivência destes proces- 
sos históricos tem oportunizado.? 


1/A inclusão de “h,” de humanos, na sigla 
DESC toma em conta a iniciativa sugerida 
por Jayme Benvenuto Lima Jr, que já tem 
sido de uso corrente como forma de afirmar 
que os DESC também são direitos humanos, 
enfrentando uma corrente que tem lhes 
atribuído valor secundário. A inclusão de 
“A”, de Ambientais, mesmo reconhecendo 
a polêmica que isso implica reforça a ação 
no sentido de que os direitos ambientais, ao 
menos em parte, constituem os DESC. 

2 Esta sistematização trata de um dos pro- 
cessos de monitoramento dos direitos hu- 
manos, por isso não faz referência a outras 
dinâmicas e processos de monitoramento 
em curso. A elaboração deste documento 
tomou em conta e reproduz em parte o 
texto de: CARBONARI, Paulo César. Mo- 
nitoramento dos compromissos em 
DhESC: breve memória da experiência 
brasileira. Rio de Janeiro: PAD, 2007. 


O desafio desta tarefa toma em 
conta que a sistematização é um tra- 
balho de construção de conceitos e de 
novas formas de compreensão da re- 
alidade, no sentido de fazer da teoria 
um grande esforço de aprender dos 
processos concretos, sem esgotá-los 
ou substituí-los. Afasta-se de apenas 
recolher aspectos interessantes da 
realidade, dando-lhes importância e 
significado, como que adaptando a re- 
alidade a modelos explicativos. A sis- 
tematização procura, nos vãos da re- 
alidade, nos interstícios das vivências 
e nos acumulados individuais e coleti- 
vos, identificar relevâncias, consistên- 
cias, tensões e também possibilidades 
na direção de dar sentido à memória 
coletiva. Mas, não é memória no sen- 
tido de guardar o que passou. É me- 
mória de um processo que, em parte 
já ocorreu e que ainda está em curso. 
Daí que, quer ser o prolongamento 
do e no presente como exigência de 
sentido de um passado que não se 
perdeu na ausência — é horizonte de 
sentido — e de um futuro que se faz 
desde já presença como compromisso 
ético e político. 





OS DIREITOS HUMANOS 

SÃO CONQUISTAS DOS 

SUJEITOS DE DIREITOS 
EM LUTA 





O documento está construído 
em quatro partes mais anexos. À pri- 
meira trata do processo de construção 
do Informe Alternativo da Sociedade 
Civil (1999/2000); da construção do 


APRESENTAÇÃO 


primeiro Contra Informe (2002/2003); 
e da construção do primeiro Relatório 
Periódico sobre a situação dos direi- 
tos humanos no Brasil (2002/2003). 
A segunda trata do aprofundamento 
do processo e retoma a dinâmica de 
construção do segundo Contra Infor- 
me e do segundo Relatório Periódico 
(2005/2009), unificados num mesmo 
processo. A terceira faz uma leitura das 
aprendizagens acumuladas ao longo 
do processo desencadeado. A quarta 
faz a tentativa de elencar desafios que 
permanecem para a luta que segue. 

O esforço aqui empreendido só 
foi possível com várias contribuições. 
Nosso agradecimento forte a todas as 
organizações que fazem parte deste 
rico e dinâmico processo. São elas, por 
reunirem diversos sujeitos, que geram 
condições para que esta leitura seja 
revisada, corrigida e ampliada, cons- 
tantemente. 
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1. O Informe Alternativo da 
Sociedade Civil (1999/2000) 


Retoma-se as principais orien- 
tações e ações que resultaram na 
apresentação do Informe Alternativo 
da Sociedade Civil como recurso de 
pressão política para exigir que o Es- 
tado brasileiro fizesse a apresentação 
do Informe Oficial sobre a situação 
dos Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais (DhESCA) 
no Brasil. 


1.1. O Processo do Informe 


A decisão de produzir o Relató- 
rio da Sociedade Civil sobre a Situação 
dos DhESCA no Brasil foi tomada na 
IV Conferência Nacional de Direitos 
Humanos (maio de 1999).' Em seguida 
foi organizada coordenação, a meto- 
dologia, a sistematização. Audiências 
públicas ocorreram durante o segundo 
semestre de 1999. Em abril de 2000 o 
documento foi apresentado ao Comi- 
tê DESC/ONU, em Genebra. Uma das 
principais finalidades políticas da ini- 
ciativa, que se tornou inédita no Comi- 
tê, já que pela primeira vez a socieda- 
de civil apresentou um relatório sobre 
o cumprimento do PIDESC antes do 
Estado, era o de pressionar o governo 
brasileiro a apresentar o Informe Ofi- 
cial. A intenção surtiu efeito visto que 
a apresentação do Informe Oficial veio 
a ocorrer em agosto de 2001, com 
quase cinco anos de atraso — visto que 
o PIDESC foi ratificado em 1992. 


1 As informações aqui relatadas foram colhi- 
das de www.camara.gov.br/cdh 


INICIATIVAS DE MONITORAMENTO 
DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


Conforme se pode ler na apre- 
sentação do Relatório, sua construção 
seguiu o modelo proposto pelo Manu- 
al de Preparação de Informes sobre os 
Direitos Humanos das Nações Unidas: 
“[...] este Relatório apresenta, em 
cada um dos 16 capítulos referentes 
aos direitos (foram reunidos, num só 
capítulo, meio ambiente e desenvol- 
vimento sustentável), informações su- 
cintas sobre o ordenamento jurídico, 
medidas adotadas e progressos rea- 
lizados pelo país, além da indicação 
de fatores que prejudicam o pleno 
cumprimento das obrigações, quer no 
campo administrativo, quer no legisla- 
tivo, tanto por esforço próprio do país 
quanto mediante cooperação e assis- 
tência internacional”. 

Os objetivos que levaram à pro- 
dução e à apresentação do Relatório 
da Sociedade Civil, conforme o Relató- 
rio da IV Conferência são: “1. Estimular 
o Estado brasileiro a apresentar o Re- 
latório Oficial do Brasil e a avançar no 
cumprimento de suas obrigações com 
o Pacto; 2. Informar à comunidade in- 
ternacional e a própria opinião pública 
brasileira sobre a situação do país no 
campo dos direitos econômicos, sociais 
e culturais, incorporando-os no Progra- 
ma Nacional de Direitos Humanos; e 3. 
Difundir na sociedade brasileira e no 
movimento em prol dos direitos hu- 
manos no país a existência do PIDESC 
e dos compromissos assumidos pelos 
Estados Parte, bem como proclamar a 
exigibilidade do Pacto. Consequente- 
mente, desejamos que o documento 
seja instrumento da legítima pressão e 
do diálogo construtivo no sentido da 
implementação de medidas capazes 
de resgatar o PIDESC no Brasil”. 


Para dar conta da decisão, a IV 
Conferência criou uma Coordenação 
Nacional a quem coube assegurar o 
encaminhamento de sua deliberação. 
Na apresentação do Relatório pode-se 
ler que “Essa Coordenação definiu o 
cronograma de trabalho e a metodo- 
logia do relatório, de acordo com as 
orientações do Comitê da ONU, além 
das consultas aos diversos parceiros. 
Também acompanhou a produção dos 
relatórios temáticos, acompanhou as 
audiências públicas nos Estados, sis- 
tematizou o texto final do Relatório, 
a partir dos dados e análises obtidos, 
e planejou a divulgação do resultado. 
Foram realizadas Audiências Públicas. 
Para tal foram constituídos Grupos de 
Trabalho em 17 Estados (São Paulo, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul, San- 
ta Catarina, Bahia, Sergipe, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará, Piauí, Pará, Acre, Goiás, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul). 
Em 2 outros Estados (Espírito Santo e 
Tocantins), embora não tenham sido 
realizadas audiências públicas, foram 
reunidos dados e coletadas informa- 
ções junto às entidades e que foram 
consideradas na produção do Rela- 
tório. Participaram desses Grupos de 
Trabalho as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembleias Legis- 
lativas, as Procuradorias Regionais dos 
Direitos do Cidadão, as seções estadu- 
ais da Ordem dos Advogados do Brasil 
e centros ligados ao Movimento Na- 
cional de Direitos Humanos. Eles orga- 
nizaram as audiências, produziram as 
atas, sistematizaram as informações 
obtidas por todas as fontes disponí- 
veis no Estado e as encaminharam à 
Coordenação Nacional. Além das au- 


13/04/2011 20:41:36 | 


TO 


pmdh.indd 10 


diências nos Estados, foram distribuí- 
dos pela Coordenação e preenchidos 
por entidades setoriais questionários 
para recolher informação a fim de fa- 
zer um diagnóstico das principais de- 
mandas em cada um dos setores”. 

A entrega do Relatório ao Comi- 
tê DESC/ONU que monitora o Pacto 
Internacional dos Direitos Econômi- 
cos, Sociais e Culturais, foi feita em 
sua reunião ordinária, em abril de 
2000, em Genebra. Simultaneamen- 
te houve a divulgação do documen- 
to no Brasil e sua entrega ao gover- 
no brasileiro, em Brasília. Segundo a 
apresentação do relatório, o funda- 
mental de todo este processo é uma 
“[...] perspectiva de mobilização de 
entidades da sociedade civil orga- 
nizada no sentido de instaurar, a 
partir do relatório, um processo de 
constante monitoramento dos vá- 
rios grupos de direitos constantes 
no Pacto”. A apresentação foi bem 
recebida pelo Comitê que, apesar 
do ineditismo da iniciativa, aprovei- 
tou o ensejo para fazer cobranças 
ao governo brasileiro para que apre- 
sentasse 0 Informe Oficial. 


1.2. Agentes da Construção 


Varios agentes sociais que par- 
ticiparam ativamente do processo de 
construção. do relatorio. Foi produ- 
zido coletivamente por dezenas de 
colaboradores voluntários, 17 audi- 
ências públicas estaduais e consultas 
a mais de 2.000 entidades em todo 
o País. A Coordenação dos trabalhos 
coube à Comissão de Direitos Hu- 
manos da Câmara dos Deputados, 
ao Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH) e à Procuradoria 
Federal dos Direitos do Cidadão do 
Ministério Público Federal. A sistema- 
tização do Documento Final foi feita 
pela Federação de Órgãos para Assis- 
tência Social e Educacional (FASE). O 
Processo de Articulação e Diálogo en- 
tre Agências Ecumênicas Europeias e 
suas Contrapartes no Brasil (PAD) e a 
Coordenadoria Ecumênica de Serviço 
(CESE) apoiaram todo o processo. A 


Secretaria Executiva foi exercida pela 
Comissão de Direitos Humanos da Cà- 
mara dos Deputados, que também foi 
responsável pela pesquisa legislativa. 





FOI A INICIATIVA DE 
MONITORAMENTO FEITA 
PELA SOCIEDADE CIVIL 
QUE LEVOU O ESTADO A 
APRESENTAR O 
INFORME OFICIAL 





As seguintes organizações parti- 
ciparam das discussões e do processo 
de elaboração da metodologia de tra- 
balho: Comissão Nacional de Direitos 
Humanos da Ordem dos Advogados do 
Brasil (CNDH/OAB); Comissão Pastoral 
da Terra (CPT); Rede de Informação e 
Ação pelo Direito a se Alimentar (FIAN); 
Centro de Proteção Internacional de Di- 
reitos Humanos (CPIDH): Fórum Nacio- 
nal de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (Fórum DCA); Instituto 
de Estudos Socioeconômicos (INESC); 
Associação para Projetos de Combate 
à Fome (Ágora); Anistia Internacional; 
Marcha Contra o Trabalho Infantil: Es- 
critório Nacional Zumbi dos Palmares; 
Instituto de Pesquisa e Ação Modular 
(IPAM); Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST) e; Instituto Brasilei- 
ro de Análises Sociais e Econômicas 
(IBASE). Trabalharam como relatores 
temáticos especialistas e organizações 
de todo o País (lista completa na publi- 
cação do Informe). 


2. O Primeiro Contra 
Informe da Socieda- 
de Civil (2002/2003) 


O primeiro Contra Informe da 
Sociedade Civil Brasileira sobre o 
Cumprimento do Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais pelo Brasil foi produzido ao 
longo do ano 2002 e apresentado ao 
Comitê DESC/ONU em maio de 2003. 
Consistiu-se na atualização do Informe 
Alternativo e na análise do primeiro 
Informe Oficial. 


O Brasil ratificou o Pacto Inter- 
nacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais em 1992. Através 
deste instrumento, o País ficou obri- 
gado a cumprir as determinações do 
Sistema Global de Proteção de Di- 
reitos Humanos das Nações Unidas 
(ONU), tendo que cumprir a exigência 
de apresentar informes periódicos 
sobre seu cumprimento ao Comitê 
da ONU encarregado do PIDESC (Co- 
mitê DESC/ONU). No seu Informe, o 
Estado brasileiro deveria relatar ao 
Comitê sobre o estágio do cumpri- 
mento do que está previsto no PIDESC 
em termos legislativos, jurídicos e de 
políticas públicas, bem como apresen- 
tar o que entende serem os principais 
passos que ainda precisariam ser da- 
dos na perspectiva da garantia uni- 
versal e indivisível de todos os direitos 
humanos dos cidadãos/às do País. 

Importante ressaltar que é de 
praxe que o Comitê, depois de re- 
ceber o Informe Oficial, receba um 
Contra Informe elaborado por organi- 
zações representativas da sociedade 
civil. Com base nesses documentos, o 
Comitê procede à análise e emite seu 
parecer, acompanhado de conclusões 
e recomendações — as Observações 
Conclusivas. A posição do Comitê 
não obriga o País a cumpri-las em 
termos legais. Elas se transformam 
em recomendações com força política 
e moral que, em geral, convertem-se 
em instrumento para o processo de 
monitoramento da sociedade civil que 
pode utilizá-las como recurso para a 
cobrança de políticas públicas, servindo, 
também, de subsídio para que o Esta- 
do oriente a elaboração e implemen- 
tação de políticas para a efetivação 
dos DhESCA. 


2.1. Aspectos do 
Processo Realizado 


O Contra Informe foi produzido 
aproveitando o acumulado do Rela- 
tório da Sociedade Civil, realizado 
em 1999 e apresentado em 2000. 
A elaboração foi coordenada pela 
Plataforma DhESCA Brasil, a quem 
coube o processo de sistematização, 


13/04/2011 20:41:36 


pmdh.indd 11 


depois de coletar informações junto a 
vários setores da sociedade. Ela tam- 
bém coordenou a apresentação ao 
Comitê DESC/ONU. Ao longo de um 
ano, foram coletadas informações e 
sugestões junto a entidades dos mais 
diversos setores e especialmente fo- 
ram identificadas propostas concretas 
para sugerir recomendações a fim de 
que o Comitê as incorporasse em suas 
observações ao Estado brasileiro. 

O Comitê DESC/ONU, em seu 
trigésimo período de Sessões (de 05 a 
23 de maio de 2003) analisou o Infor- 
me apresentado pelo Estado brasileiro 
sobre o cumprimento do que determi- 
na o PIDESC. 

No dia 05 de maio, represen- 
tantes de organizações da sociedade 
civil brasileira apresentaram o Contra 
Informe da Sociedade Civil. 

Na apresentação ao Comitê, os 
representantes da Sociedade Civil fi- 
zeram uma exposição que ressaltou a 
gravidade da situação de desigualda- 
de que marca a sociedade brasileira e 
a necessidade de sua superação como 
condição para garantir a efetivação 
dos direitos humanos econômicos, so- 
ciais e culturais. Ressaltou ainda a di- 
versidade que marca a sociedade bra- 
sileira e a necessidade de superação 
da discriminação de gênero e etnia. 
Manifestou que a sociedade brasilei- 
ra tem uma grande expectativa em 
relação ao posicionamento do Comi- 
tê, especialmente porque aguarda as 
conclusões e recomendações — sendo 
que ofereceu ao Comitê uma lista de 
propostas com mais de 50 itens — com 
o compromisso de realizar amplo pro- 
cesso de debate e de mobilização em 
vista de comprometer o novo governo 
com a efetiva garantia dos DhESCA. 

Nos dias 08 e 09 de maio coube 
ao governo brasileiro defender seu In- 
forme perante o Comitê. A delegação 
foi chefiada pelo Embaixador Chefe do 
Departamento de Direitos Humanos 
do Itamaraty. Como o governo bra- 
sileiro não respondera previamente 
aos 52 questionamentos do Comitê 
(publicados em junho de 2002), a ses- 
são resumiu-se à apresentação verbal 
das respostas e ao esclarecimento 


de questionamentos adicionais dos 
membros do Comitê. O representante 
do governo brasileiro reconheceu que 
o Brasil precisa dar passos significa- 
tivos no sentido do cumprimento do 
Pacto e que está empenhado para tal, 
ressaltando que os DhESCA são uma 
das prioridades assumidas pelo novo 
Presidente da República (era o primei- 
ro ano do governo Lula). Na resposta 
aos questionamentos específicos, 
a delegação não satisfez aos membros 
do Comitê, que manifestaram, em vários 
momentos, seu descontentamento. 





A AMPLA PARTICIPAÇÃO 
NO PROCESSO DE 
CONSTRUÇÃO DO 

INFORME É MOSTRA DO 

COMPROMISSO COM OS 

DhESCA 





A delegação da sociedade civil, 
que acompanhou todos os trabalhos 
do Comitê ao longo da semana, lançou 
nota pública ao final dos trabalhos do 
dia 09 na qual manifestou seu des- 
contentamento com a forma de in- 
tervenção do governo brasileiro e sua 
preocupação com a anunciada priori- 
dade ao tema, já que entendeu que 
não foi dada suficiente e qualificada 
atenção ao debate e ao momento his- 
tórico oportunizado pelo Comitê, 

No final do período de Sessões, 
no dia 23 de maio, o Comitê, subsi- 
diado pela proposta da Relatora para 
o Brasil, Sra. Virgínia Bonoan Dandan 
(Filipinas), divulgou suas Observações 
Conclusivas sobre o Cumprimento do 
PIDESC pelo Brasil. Na sequência a so- 
ciedade civil avançou na construção de 
materiais de divulgação das Observa- 
ções Conclusivas do Comitê, um impor- 
tante instrumento de monitoramento. 
Este processo foi implementado atra- 
vés da publicação de dois cadernos: um 
em 2003, feito pela Plataforma DhESCA 
com apoio da CESE, que apresentou o 
resumo do Contra Informe, as Obser- 
vações Conclusivas do Comitê e 
uma breve memória de todo o processo; 
outro veio a sair em janeiro 2005, fei- 


to sob a coordenação da Agende, com 
apoio da organizações que coordenam 
o processo do Contra Informe e por 
Misereor, com quadro comparativo das 
Observações Conclusivas dos Comitês 
DESC, CEDAW e CERD, além de carta- 
zes com resumo do conteúdo. O obje- 
tivo central deste processo foi subsidiar 
as organizações da sociedade civil para 
atuarem no monitoramento dos Com- 
promissos e das Recomendações do 
Comitê desenvolvendo processo gerais 
e/ou pontuais para tal e, difundir as Ob- 
servações Conclusivas e o Resumo do 
Contra Informe. 


2.2. Traços de conteúdo do 
posicionamento da 
sociedade civil 


O Contra Informe da sociedade 
civil abordou uma série de temas re- 
lacionados aos direitos previstos no 
PIDESC e, ao final, elencou uma lista 
com sugestões de recomendações.” En- 
tre os muitos temas destaca-se alguns 
aspectos em seguida. 

Um dos aspectos gerais que per- 
passou o documento defendeu a posi- 
ção de que, ao optar pelo ajuste fiscal 
e o seguimento das recomendações 
do FMI, o Brasil não caminharia numa 
lógica de desenvolvimento autodeter- 
minado e de respeito e incentivo às 
suas populações. Além disso, o grave 
quadro de desigualdade e de discrimi- 
nação que marcava a realidade brasi- 
leira atingia os contingentes excluídos 
da população, especialmente os povos 
indígenas, a população negra, as mu- 
lheres e as crianças, realçando que, 
quando analisados pelo viés étnico e 
de gênero os índices de desigualdade 
quase dobravam. 

Outro aspecto importante trata- 
do no documento evidenciou a situ- 
ação do trabalho no País, mostrando 


2 Para uma leitura completa do documento 
de posicionamento ver PLATAFORMA 
DhESC BRASIL. Direitos Humanos Econô- 
micos, Sociais e Culturais. O Cumprimento 
do PIDESC pelo Brasil. Resumo Executivo do 
Contra Informe da Sociedade Civil, Observa- 
ções Conclusivas do Comitê, Comentários. 
Brasília: Plataforma DhESC Brasil, 2003 
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dados brutais pelos quais mais de 
60% dos brasileiros viviam em econo- 
mia informal e sem qualquer cobertu- 
ra previdenciária e cerca de 80% dos 
beneficiados pela previdência pública 
recebiam o equivalente a um salá- 
rio mínimo. O documento apontava 
também para a vergonhosa presença 
de trabalho escravo e de trabalho in- 
fantil. Faz também um relato no qual 
demonstrou a situação do trabalho 
das pessoas com deficiências e dos 
gays, lésbicas e travestis. No tocante 
ao salário, demonstrou claramente o 
descompasso entre o que determina 
o texto constitucional: salário mínimo 
que segundo os cálculos do DIEESE 
deveria ser superior a 550 dólares e 
o valor do salário mínimo nacional 
da época (em torno de 60 dólares). 
O relatório também mostrou as bru- 
tais diferenças na remuneração entre 
mulheres e homens e entre brancos 
e negros quando desempenham as 
mesmas funções. Finalmente, o tex- 
to também comentou a flexibilização 
da legislação trabalhista e as ameaças 
aos direitos fundamentais dos traba- 
lhadores com as propostas de reforma 
da legislação do trabalho. 

O relatório constatou a quase 
ausência de políticas de proteção à 
família, particularmente considerando 
que boa parte das famílias pobres é 
chefiada por mulheres. Em se tratan- 
do de proteção à mulher informou 
vários problemas, tanto no mercado 
de trabalho quanto em razão da per- 
sistência da violência e da explora- 
ção sexual de mulheres, inclusive de 
adolescentes e o tráfico internacional 
de mulheres. Chamou atenção para 
a prática da esterilização em mas- 
sa, que em algumas regiões do País 
chegou a ser de quase metade das mu- 
lheres em idade fértil. No tocante à 
política de proteção da infância e da 
adolescência, salvo contar com uma 
das legislações mais avançadas do 
mundo (o Estatuto da Criança e do 
Adolescente), o relatório mostrou 
que ainda havia situações de violação 
e de carência de políticas concretas, 
sobretudo para atendimento às víti- 


mas de violência ou para a aplicação 
das medidas sócio-educativas aos que 
cometeram atos infracionais. O rela- 
tório também apontou para a séria 
problemática da exploração sexual de 
crianças e adolescentes. 





ENFRENTAR AS 
DESIGUALDADES E AS 
CONSEQUÊNCIAS DO 
AJUSTE ESTRUTURAL 

FOI O EIXO QUE ORIENTOU 
A INTERVENÇÃO NO 
COMITÊ DESC / ONU 





Com relação à situação do di- 
reito à alimentação, à água e à terra 
rural, o documento apontou que, sal- 
vas as iniciativas para criar programas 
de enfrentamento da fome, o quadro 
era de um amplo descaso no sentido 
de garantir acesso ao direito à alimen- 
tação e à nutrição adequadas, já que 
eram 54 milhões de brasileiros que 
viviam abaixo da linha de pobreza, 
dos quais 24 milhões estavam em si- 
tuação de indigência, todos, portanto 
em situação de insegurança alimentar 
e nutricional (dados do período). No 
tocante ao direito à água, o Contra 
Informe registrou que havia um gran- 
de problema de acesso à água potável 
tanto nas cidades quanto no campo, 
estimando que 60% da população 
brasileira vivia em insegurança quan- 
to à água que consumia. No tocante 
ao acesso à terra rural, o documento 
apontou para a morosidade do pro- 
cesso de reforma agrária e para o am- 
plo contingente de sem terras — que 
passa dos 5 milhões de pessoas —, 
sendo que havia terras disponíveis 
para assentar muito mais do que toda 
esta população. O Informe também 
apontou que mais de 70% da popula- 
ção rural tinha renda anual abaixo da 
linha de pobreza. 

O documento ainda analisou 
a situação de direitos fundamentais 
previstos constitucionalmente como o 
direito humano à moradia adequada, 
e ressaltou que nos últimos anos hou- 


ve avanços importantes neste campo 
com a elevação deste direito ao sta- 
tus constitucional (Emenda Constitu- 
cional nº 26) e com a aprovação do 
Estatuto da Cidade. Contudo, mostrou 
que o intenso processo de êxodo ru- 
ral vivido nas últimas décadas resul- 
tou no inchamento das cidades que, 
somado a ausência de políticas ade- 
quadas de urbanização e de garantia 
de acesso à moradia para as popula- 
ções mais pobres, resultou em favelas, 
sub-habitações, ocupações de áreas 
de risco, entre outras situações. Com 
relação ao direito à saúde, mesmo 
reconhecendo que o País conta com 
um dos mais avançados sistemas de 
proteção do direito à saúde, o Sistema 
Único de Saúde, o Relatório apontou 
para a necessidade de avanços con- 
cretos na universalização do acesso e 
especialmente no desenvolvimento de 
políticas de atendimento à população 
que apresenta demandas específicas, 
como as mulheres. O Informe mostrou 
que houve uma redução nos gastos 
com saúde, indicando, por exemplo, 
que, de 81,2 dólares per capita em 
1995, passou para 59,1 dólares per 
capita em 2002. Tratou também do 
direito humano à educação e, ao final 
dele, um pequeno capítulo tratou do 
direito à cultura e ao desenvolvimen- 
to científico e tecnológico. O Informe 
reconheceu o esforço de inclusão de 
crianças no ensino fundamental, mas 
ressaltou que ainda eram mais de 2 mi- 
lhões as crianças em idade escolar que 
não estavam no ensino fundamental. O 
Relatório também chamou à atenção 
para o quadro de analfabetismo e a 
ausência de propostas consistentes de 
educação de jovens e adultos. Mostrou 
também o gargalo na oferta de ensino 
médio e superior públicos e a crescen- 
te mercantilização do ensino superior, 
com um crescimento vertiginoso do 
ensino superior privado. 

Ao final, o documento apresen- 
tou uma lista de propostas de suges- 
tões de recomendações que a socie- 
dade civil brasileira esperava fossem 
adotadas pelo Comitê. Além de um 
elenco de propostas para cada área 
específica, o documento apontou pro- 
postas gerais. 
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2.3. A posição do 
Comitê da ONU 


O Comitê dos Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais das Nações 
Unidas (CESCR ou Comitê DESC/ONU) 
divulgou suas Observações Conclusivas” 
resultantes da análise do Informe Ofi- 
cial sobre o cumprimento do Pacto In- 
ternacional dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (PIDESC) pelo Bra- 
sil no dia 23 de maio de 2003. Levou 
em conta, além do Informe apresen- 
tado pelo Estado (2001), o Relatório 
da Sociedade Civil (2000) e o Contra 
Informe da Sociedade Civil (2003). 

O documento reconheceu avan- 
ços importantes no campo da prote- 
ção dos direitos humanos no Brasil, 
mas também apontava vários proble- 
mas que, no entendimento do Comitê, 
constituiam-se em empecilhos para 
a garantia efetiva dos direitos, es- 
pecialmente para as populações em 
situação de maior vulnerabilidade. 
O documento apresentou uma longa 
lista de recomendações para que o 
País pudesse dar passos no sentido 
do cumprimento do PIDESC. 

O Comitê citou como avanços: a 
instituição do Programa Nacional de 
Direitos Humanos, a criação da Secre- 
taria Especial de Direitos Humanos, 
a incorporação dos direitos humanos 
à legislação interna, especialmente 
a partir da Constituição Federal de 
1988, a mudança do Código Civil 
que promoveu maior igualdade entre 
homens e mulheres, os programas de 
ação afirmativa para promoção da 
população afrodescendente, o progra- 
ma Fome Zero, que pretendia erradi- 
car a fome que atingia uma porção 
substancial da população, os esforços 
para a redução da mortalidade em 
consequência do HIV/AIDS; e a par- 
ticipação pró-ativa da sociedade civil 
no monitoramento da implementação 
do PIDESC. O Comitê observou uma 
série de aspectos que lista entre suas 
principais preocupações. Começa com 


3 ONU. CESCR. Distr. General E/C. 12/1/ 
Add.87, de 23/05/2003. 


uma observação sobre a persistência 
das desigualdades regionais, de gê- 
nero, étnicas, econômicas e a pre- 
valência da injustiça social. 





O COMITÉ DESC / ONU FOI 
SENSÍVEL AO PROPOSTO 
PELA SOCIEDADE E 
APONTOU AS 
DESIGUALDADES E 
CONSEQUENCIAS DO 
AJUSTE ESTRUTURAL COMO 
FATORES IMPEDITIVOS 
PARA A REALIZAÇÃO 
DOS DhESCA 





Além disso, também observou: o 
desequilíbrio na distribuição dos recur- 
sos e da renda e no acesso aos serviços 
básicos; a falta de treinamento (forma- 
ção) em direitos humanos; a discrimi- 
nação difundida e profundamente en- 
raizada contra afro-brasileiros, povos 
indígenas e minorias como ciganos e 
comunidades quilombolas; a discrimi- 
nação das mulheres; a presença de tra- 
balho forçado e escravo; a insuficiência 
do salário mínimo nacional para asse- 
gurar padrão de vida adequado ao tra- 
balhador e sua família: a morte de sem 
terras e a impunidade dos crimes co- 
metidos contra eles; a elevada taxa de 
mortalidade materna devido a abortos 
ilegais; a violência sexual e doméstica 
difundida; a incidência elevada de trá- 
fico de mulheres para exploração se- 
xual comercial; a insuficiente proteção 
aos povos indígenas, que continuavam 
forçados a sair de suas terras ou a ver 
suas terras invadidas; as condições de 
vida dos prisioneiros; além da elevada 
concentração da terra nas mãos de 
uma minoria e seus efeitos negativos 
na distribuição igualitária da riqueza. 

O Comitê recomendou ao Brasil 
que providenciasse imediatamente 
ações corretivas no sentido de reduzir 
as desigualdades e os desequilíbrios 
extremos na distribuição da riqueza e 
da renda. Além disso, que qualificasse 
a formação e educação em direitos hu- 
manos; tomasse todas as medidas ne- 
cessárias para coibir a discriminação 


de raça, cor, origem étnica, de sexo, 
em todos os campos da vida econômi- 
ca, social e cultural; tomasse medidas 
urgentes para assegurar igualdade de 
oportunidades para afro-brasileiros, 
povos indígenas e grupos minoritá- 
rios; adotasse medidas concretas para 
que pessoas com deficiência pudes- 
sem gozar de todos os direitos garan- 
tidos no PIDESC; adotasse todas as 
medidas necessárias e eficazes para 
assegurar a igualdade entre homens 
e mulheres; implementasse urgen- 
temente um Plano Nacional para a 
erradicação do trabalho escravo com 
as medidas necessárias para tal; asse- 
gurasse que o salário mínimo garan- 
tisse a trabalhadores e suas famílias 
o gozo de um padrão adequado de 
vida; promovesse ações legais para 
responsabilizar e dar fim à impunida- 
de de assassinos de camponeses sem 
terra; tomasse medidas eficazes para 
eliminar todas as formas de violência 
contra a mulher; modificasse o Código 
Penal retirando todas as previsões dis- 
criminatórias nele contidas; tornasse 
efetivas as medidas para combater a 
pobreza; e levasse a efeito um Progra- 
ma Nacional de garantia de acesso à 
moradia. 

O Comitê ressaltou dois aspec- 
tos que, a seu ver, dificultavam, de for- 
ma central, afetando negativamente a 
implementação do PIDESC no Brasil: 
1. A extrema desigualdade e a injusti- 
ça social; 2. A recessão econômica as- 
sociada aos programas de ajuste es- 
trutural e das políticas econômicas de 
liberalização. Para o Comitê estes dois 
aspectos produziam efeitos negativos 
na efetivação dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, especialmente para 
os grupos mais marginalizados e em 
situação de maior vulnerabilidade social. 


2.4. Agentes da Construção 


O processo de elaboração do 
primeiro Contra Informe? teve a co- 
ordenação da Plataforma Brasileira 
de Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais — Pla- 
taforma DhESCA Brasil. Participaram 


4 Mais informações disponibilizadas em 
www.dhescbrasil.org.br na versão eletrôni- 
ca do Contra Informe. 
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do processo colaborando com infor- 
mações e sistematizações específi- 
cas as seguintes organizações: Ação 
Educativa; Associação Brasileira de 
Nutrição e Direitos Humanos (AS- 
BRANDH); Associação Brasileira de 
ONGs (ABONG); Centro de Educação 
e Assessoramento Popular (CEAP); 
Centro de Justiça Global (CJG); COHRE 
Américas Brasil; Comissão de Justiça 
e Paz de São Paulo (CJP-SP): Co- 
missão Pastoral da Terra (CPT); Co- 
mitê Latino Americano de Defesa da 
Mulher (CLADEM Brasil); Federação 
dos Órgãos para Assistência Social e 
Educacional (FASE): Gabinete de As- 
sessoria Jurídica às Organizações Po- 
pulares (GAJOP); Instituto da Mulher 
Negra Geledés; Instituto de Estudos 
Socioeconômicos (INESC); Instituto 
Polis; Instituto Sócio Ambiental (ISA); 
Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST); Movimento Nacio- 
nal de Direitos Humanos (MNDH); 
Movimento Nacional de Meninos e 
Meninas de Rua (MNMMR); Obser- 
vatório Social (Social Watch); Rede de 
Informação e Ação pelo Direito a se 
Alimentar (FIAN Brasil); Rede Feminis- 
ta de Saúde e Direitos Reprodutivos 
(Rede Saúde). Também participaram 
as Relatorias Nacionais para o Direito 
Humano à Alimentação, Água e Terra 
Rural; para o Direito Humano à Saúde; 
para o Direito Humano à Moradia e 
Terra Urbana; para o Direito Humano 
ao Trabalho; para o Direito Humano à 
Educação; e para o Direito Humano 
ao Meio Ambiente. A apresentação 
ao Comitê (em Genebra) foi coorde- 
nada pela Plataforma DhESCA Brasil. As 
exposições ao Comitê foram feitas 
pelas seguintes organizações que, 
articuladas pela Plataforma, envia- 
ram representantes: FASE, que fez 
uma apresentação geral do processo 
e dos objetivos do Contra Informe; 
FIAN Brasil, que abordou o direito 
humano à alimentação, à terra e à 
água; CLADEM Brasil, que apresentou 
uma leitura com o recorte de gênero, 
etnia e regionalidade; COHRE Brasil, 
que apresentou a situação do direito 
à moradia; CERIS, que apresentou um 
panorama do direito à educação e à 





participação popular; e MNDH, que 
apresentou sugestões de recomenda- 
ções gerais. Além dessas entidades, 
também esteve representada a Co- 
missão de Justiça e Paz de São Paulo, 
a Organização Mundial de Combate à 
Tortura, a FIAN Internacional, a Fran- 
ciscans Internacional, a Misereor e a 
EED (estas duas últimas, agências de 
cooperação da Alemanha, que apoiaram 
a atividade). A construção e apresen- 
tação do Contra Informe contou com 
apoio das seguintes organizações: Pla- 
taforma Interamericana de Direitos Hu- 
manos, Democracia e Desenvolvimento 
(PIDHDD), Coordenadoria Ecumênica 
de Serviço (CESE), Ação Intereclesiásti- 
ca de Cooperação para o Desenvolvi- 
mento (ICCO), Processo de Articulação 
e Diálogo entre Agências Ecumênicas 
Europeias e suas Contrapartes no Brasil 
(PAD Brasil e EuroPAD), Rede Interna- 
cional para o Direito Humano a se Ali- 
mentar (FIAN Internacional), Franciscans 
International, Misereor, EED e inúmeras 
organizações e redes, movimentos so- 
ciais e ONGs do Brasil. 





O RELATÓRIO PERIÓDICO 
ABRIU UMA NOVA 
PERSPECTIVA PARA A 
SISTEMATIZAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO E 
POSICIONAMENTOS EM 
DIREITOS HUMANOS, 
BASE PARA QUALIFICAR 
O MONITORAMENTO 





3. O Primeiro 
Relatório Periódico de 
Direitos Huma- 

nos (2002/2003) 


O primeiro Relatório Periódico foi 
produzido ao longo do ano 2002 e fina- 
lizado no ano de 2003. Tomou por base 
a decisão e o encaminhamento dado 
no seminário sobre Direitos Humanos, 
realizado por Parceiros de MISEREOR 
no Brasil, de 24 a 26 de outubro de 
2001, em Brasília. O Relatório preten- 


deu observar não apenas os desafios e 
as dificuldades que se apresentavam, 
mas também os avanços alcançados, 
com a finalidade de subsidiar a atua- 
ção e subsidiar a definição da política 
de Misereor para o Brasil. 


3.1. Aspectos do 
processo realizado 


O seminário sobre direitos huma- 
nos, que contou com a participação de 
organizações históricas de luta pelos 
direitos humanos no Brasil, tomou a 
decisão de fazer elaboração e publica- 
ção do Relatório Periódico |. Esta ini- 
ciativa de reflexão e avaliação sobre 
a situação dos direitos humanos no 
Brasil passaria a acontecer com cer- 
ta periodicidade, podendo contribuir, 
desta forma, para o monitoramento 
da situação dos direitos humanos e, 
ao mesmo tempo, possibilitar às or- 
ganizações, movimentos e entidades 
colaborar na construção de subsídios 
e leituras para a luta pelos direitos 
humanos. 

O processo desencadeado para 
a construção do Primeiro Relatório Pe- 
riódico contou com a coordenação de 
uma comissão escolhida no seminário 
que, além de participar das articula- 
ções e encaminhamentos relaciona- 
dos ao conteúdo, também se dedica- 
riam, em vários momentos, a compilar, 
rever, reestruturar e elaborar textos, 
bem como a oferecer sugestões e da- 
dos que pudessem aprimorá-los. 

Aproximadamente cinquenta 
organizações foram convidadas a 
contribuir com textos que abordas- 
sem a questão a partir de seu ponto 
de vista específico. 

A composição da publicação não 
seguiu uma sistemática que dividiu o 
texto em capítulos conforme o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políti- 
cos (PIDCP) e o Pacto Internacional de 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais 
e Culturais (PIDESC). A proposta pre- 
tendeu fazer jus ao conteúdo dos dois 
a partir das condições fundamentais 
necessárias para o respeito, a proteção, 
a promoção e a realização dos direitos 
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humanos, na perspectiva da interde- 
pendência e indivisibilidade e a partir 
da realidade de vida das populações 
com direitos violados ou nunca sequer 
alcançados. Esta opção partiu do co- 
nhecimento da situação dos direitos 
humanos no Brasil, estando diretamen- 
te ligada às formas como a violação se 
expressa na vida concreta das popula- 
ções pobres e excluídas. 

Seguindo esta proposta, a publi- 
cação foi organizada em duas partes. 
A primeira parte tratou dos aspectos 
gerais dos direitos humanos, com oito 
capítulos assim dispostos: Direitos 
Humanos no Brasil — a realidade dos 
últimos anos; desenvolvimento e meio 
ambiente; trabalho, autonomia e dig- 
nidade; a realidade agrária brasileira; 
educação; saúde; justiça e segurança; 
moradia (totalizando 15 textos). A se- 
gunda parte tratou dos enfoques 
específicos de direitos humanos, 
com sete abordagens assim dis- 
postas: afro-decendentes; crianças 


e adolescentes; idosos e idosas; po- 
vos indígenas; migrantes; pescadores 
e pescadoras; pessoas com deficiên- 
cia (totalizando 8 textos). 


3.2. Agentes da construção 


As contribuições constantes do 
Relatório são procedentes de elabora- 
ções feitas por entidades parceiras de 
Misereor no Brasil e também de espe- 
cialistas ligados aos temas e às orga- 
nizações. As entidades e organizações 
que contribuíram com as elaborações 
são: Ação Social Arquidiocesana (ASA), 
Cáritas Brasileira, Comissão Pastoral 
da Terra (CPT), Conselho Indiginista 
Missionário (CIMI), Conselho Pasto- 
ral dos Pescadores (CPP), Serviço da 
Mulher Marginalizada (SMM), Serviço 
Pastoral dos Migrantes (SPM), Pasto- 
ral do Menor, Movimento de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Rio Grande 
do Sul (MMTR/RS), Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), 


Movimento Nacional de Direitos Huma- 
nos (MNDH), Movimento Nacional de 
Meninos e Meninas de Rua (MNMMR), 
Associação de Pequenos Agricultores 
do Centro-Oeste de Santa Catarina 
(APACO), Associação Vida Brasil, Centro 
Agroecológico Sabiá, Centro de Defe- 
sa da Criança e Adolescente (CEDECA 
Emaús/PA), Centro de Defesa dos Di- 
reitos Humanos Bento Rubião, Centro de 
Educação Popular do Instituto Sedes 
Sapientiae (CEPIS), Centro de Educa- 
ção e Assessoramento Popular (CEAP), 
Centro de Tecnologias Alternativas 
(CETAP), Centro Ga'spar Garcia de Di- 
reitos Humanos, Centro Nordestino de 
Medicina Popular (CNMP), Centro San- 
to Dias de Direitos Humanos da Arqui- 
diocese de São Paulo, Escola de Forma- 
ção Quilombo dos Palmares (EQUIP), 
Federação de Órgãos para Assistência 
Social e Educacional (FASE), Grupo de 
Apoio e Prevenção à AIDS da Bahia 
(GAPA/BA), Instituto Regional da Pe- 
quena Agropecuária Adaptada (IRPAA). 
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A iniciativa do Pprojeto Monitora- 
mento em Direitos Humanos no Brasil, 
que passamos tratar neste capítulo, cir- 
cunscreve o segundo momento da atu- 
ação da sociedade civil (2005-2009). 

Entre muitos resultados alcan- 
çados pela realização do primeiro mo- 
mento, destaca-se o aprofundamento 
dos processos de monitoramento e a 
ampliação da capacidade de articula- 
ção de diversos agentes. O segundo 
momento viabilizou uma iniciativa 
conjunta de articulações distintas e 
complementares a partir de processos 
anteriormente independentes e relata- 
dos na primeira parte deste documento. 


2. O Segundo Contra Informe 
da Sociedade Civil 

e o Segundo Relatório 
Periódico (2005-2009) 


A construção do segundo Rela- 
tório Periódico e do Segundo Contra 
Informe da Sociedade Civil sobre o 
cumprimento do PIDESC pelo Estado 
brasileiro, embora tenha acolhido o 
acúmulo produzido pela experiência 
dos processos anteriores (do Informe 
da Sociedade Civil, do Primeiro Contra 
Informe e do Primeiro Relatório Perió- 
dico), além da experiência acumulada 
em outras iniciativas de cada rede ou 
organização de luta pelos direitos hu- 
manos no Brasil (Ex. Projeto Relatores 
Nacionais), se insere como marco im- 
portante de construção de instrumen- 
tos e mecanismos de monitoramento 
da realização dos direitos humanos 
em geral e de modo particular dos 
DhESCA no Brasil. 


APROFUNDANDO INICIATIVAS DE 
MONITORAMENTO DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL 


Por outro lado, além de oportu- 
nizar a continuidade da realização de 
duas importantíssimas ações, viabilizou 
um processo de articulação e de comu- 
nicação mais amplos, com coordenação 
feita por representantes de redes de 
atuação em direitos humanos no Brasil: 
o Movimento Nacional de Direitos Hu- 
manos (MNDH), a Plataforma Brasileira 
de Direitos Humanos Econômicos, So- 
ciais, Culturais e Ambientais (DhESCA 
Brasil), o Processo de Articulação e Di- 
álogo entre Agências Ecumênicas Euro- 
peias e Contrapartes Brasileiras (PAD) e 
os Parceiros de Misereor no Brasil. 





VOLTAR AO COMITÊ 
DESC / ONU SIGNIFICOU 
O SEGUIMENTO DE UMA 
INICIATIVA ARTICULADA 

E CONSISTENTE DE 

MONITORAMENTO 





2.1. Aspectos do 
Processo Realizado 


O aprofundamento do processo 
de monitoramento dos direitos humanos, 
de modo particular dos DhESCA, se ins- 
creve no marco geral da construção de 
uma metodologia e de instrumentos de 
monitoramento da realização dos direi- 
tos no Brasil. O núcleo do processo de 
monitoramento pretende a produção 
de informações alternativas sobre a 
vigência dos direitos humanos em sua 
contraface: a) com a responsabilidade 
do Estado (em seus diversos poderes e 
esferas) de REALIZAR os direitos com 
medidas legislativas, administrativas e 


políticas, através de políticas públicas 
(gerais, específicas, universais e focali- 
zadas para grupos sociais vulneráveis) 
que se desdobram em marco legal e 
jurisprudência (no âmbito legislativo 
e judiciário) e em programas, projetos 
e ações com a devida previsão de fi- 
nalidade, abrangência, sistemática de 
monitoramento e avaliação e, sobretu- 
do, previsão e execução orçamentária 
(no âmbito do poder executivo); b) com 
a responsabilidade das organizações 
da sociedade civil, sobretudo movimen- 
tos sociais e ONGs, com o monitora- 
mento vigilante dos compromissos 
e responsabilidades do Estado e de 
promoção de iniciativas modelares, 
para o que concorrem de maneira sig- 
nificativa a necessidade de domínio 
dos instrumentos e mecanismos de 
monitoramento; construção de indi- 
cadores adequados; capacidade de 
produção e sistematização de infor- 
mações e práticas; nível de incidência 
nas instâncias de participação direta 
e controle social de políticas públicas; 
capacidade de articulação e formula- 
ção em espaços autônomos de orga- 
nização (redes, fóruns e outros), en- 
tre outros aspectos. Assim que, como 
sociedade civil, o centro da preocu- 
pação com o monitoramento está no 
empoderamento das organizações, 
redes, fóruns e espaços autônomos e 
independentes de organização da so- 
ciedade civil em vista da ampliação da 
capacidade de formulação, discussão 
e pressão junto aos órgãos públicos 
em vista da realização dos direitos hu- 
manos. Nesta medida, poder-se-ia dar 
cumprimento à finalidade de coope- 
ração da sociedade civil, preconizada 
nos documentos internacionais em 
matéria de direitos humanos. 
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A produção do Segundo Contra 
Informe e do Segundo Relatório Perió- 
dico teve por objetivos. Geral: Contri- 
buir no processo de monitoramento da 
situação dos direitos humanos no Bra- 
sil, implementando processos de capa- 
citação e de produção de informações 
a partir da atuação das organizações 
populares com ênfase na perspectiva 
do fortalecimento da organização po- 
pular e do controle social de políticas 
públicas e das diversas ações do po- 
der público (em seus diversos poderes 
e esferas administrativas). Específicos: 
1. Sistematizar e formular metodo- 
logias e promover ações de moni- 
toramento da realização de direitos 
humanos, levando em conta o ponto 
de vista das populações que têm os 
direitos violados, sua capacidade de 
incidência em políticas públicas e 
a sistematização de práticas das orga- 
nizações; 2. Desenvolver dinâmicas 
metodológicas que permitam a cons- 
trução de indicadores referenciais para 
realização do monitoramento em di- 
reitos humanos; 3. Difundir as obser- 
vações, recomendações e conclusões 
provenientes tanto dos Comitês da 
ONU, dos Relatores Especiais e das 
entidades que têm atuação na área 
de direitos humanos; 4. Incidir para 
que os governos adotem políticas pú- 
blicas que levem em consideração 
as Observações e Recomendações dos 
Comitês internacionais e também para 
que as organizações da sociedade ci- 
vil as tenham em conta nos processos 
de controle social das políticas públi- 
cas; 5. Potencializar e articular ações e 
lutas locais e gerais (Sistema Nacional 
de Direitos Humanos (SNDH), Relato- 
rias Nacionais, casos na OEA, iniciati- 
vas locais e regionais, por exemplo), 
ampliando a interlocução em proces- 
sos de controle social em geral e os vin- 
culados a políticas e recursos públicos. 

Os eixos de articulação da lei- 
tura e do posicionamento que per- 
passaram os documentos levaram em 
conta os seguintes aspectos-chave: 
a) compromisso do Estado na realiza- 
ção dos direitos, medido pela ação em 
políticas públicas e tendo em conta a 
perspectiva orçamentária contrastada 


ao ajuste estrutural; b) abertura do Es- 
tado à produção e implementação de 
políticas públicas, contrastado com o 
nível de envolvimento e participação 
das organizações da sociedade civil 
nestes espaços e processos; c) dispo- 
nibilidade de instrumentos, mecanis- 
mos, órgãos e ações para a promoção, 
proteção e reparação dos direitos 
humanos; d) nível de compreensão e 
comprometimento dos diversos agentes 
organizados da sociedade e do poder 
público com o tema dos direitos hu- 
manos; e) compromisso e efetivação 
da justiciabilidade dos direitos huma- 
nos; entre outros aspectos. 

O processo de construção foi 
feito nos seguintes momentos meto- 
dológicos relacionados entre si. 


CONSTRUÇÃO DA METODO- 
LOGIA DE ELABORAÇÃO: o processo 
de elaboração da metodologia para 
a construção do Contra-Informe e do 
Relatório Periódico deu-se numa di- 
nâmica de retomada e construção: 





A AMPLA PARTICIPAÇÃO E 
A CONSTRUÇÃO COLETIVA 
DOS INSTRUMENTOS DE 
MONITORAMENTO 
É EXPRESSÃO DA 
LEGITIMIDADE QUE OS 
DhESCA TÊM NA SOCIEDADE 
CIVIL BRASILEIRA 





a) da sistematização das metodologias 
acumuladas pelas experiências já im- 
plementadas, sobretudo da produção 
do Informe (1999/2000), do Primeiro 
Contra Informe (2002/2003) e do Pri- 
meiro Relatório Periódico (2002-2003) 
da qual resultou a elaboração de um 
Termo de Referência que facilitou os 
debates nas atividades coletivas e; 
b) através da realização de duas ativi- 
dades com representações nacionais, 
um Seminário Nacional e uma Oficina 
de Metodologia — realizadas em abril 
e maio de 2005 — para que os repre- 
sentantes das organizações compre- 
endessem e definissem as orientações 
para alcançar os objetivos previstos 
pelo projeto. 


Os resultados deste momento 
foram os seguintes: a) a compreensão 
e definição da metodologia de cons- 
trução dos Termos de Referência dos 
documentos a serem elaborados; b) a 
definição de responsabilidades e com- 
prometimento das organizações com 
o processo; c) a definição das orienta- 
ções para a elaboração dos do Contra 
Informe e do Relatório Periódico. 


CONSTRUÇÃO DOS INSTRU- 
MENTOS DE MONITORAMENTO: 
feita a elaboração da metodologia e 
dos Termos de Referência, passou-se 
ao processo de construção do Relató- 
rio Periódico e do Contra Informe do 
PIDESC, os dois instrumentos referen- 
ciais do processo. 

No que se refere ao Relatório 
Periódico, o Seminário Nacional de 
construção dos Termos de Referên- 
cia, definiu as organizações respon- 
sáveis para coordenar o debate e ela- 
boração do documento sobre o tema 
ou segmento específico. Resultou na 
elaboração de 19 capítulos, com 23 
textos, assim dispostos: Direitos Hu- 
manos no Brasil; Democracia e Par- 
ticipação Popular; Desenvolvimento; 
Meio Ambiente; Água; Alimentação; 
Moradia/Cidade; Educação; Terra; Jus- 
tiça e Segurança; Trabalho; Juventude; 
Criança e Adolescente; LEBT; Negros; 
Migrantes; Mulheres; Indígenas; Pes- 
soas com Deficiência; Populações En- 
carceradas; Pescadores; Pessoas com 
HIV/AIDS; e População de Rua. 

Os textos do Relatório Periódico 
preocuparam-se com a leitura da situ- 
ação dos direitos humanos no período 
de 2003 a 2006, tendo por base qua- 
tro aspectos fundamentais: a) avaliar 
a realidade das populações (quanto 
à situação em que se encontravam e 
quanto às mudanças ocorridas no pe- 
ríodo); b) avaliar a atuação do Estado 
através de políticas e/ou legislações 
referentes aos diferentes direitos; c) 
avaliar a atuação da sociedade civil, 
referente à sua capacidade de mobi- 
lização, proposição e monitoramen- 
to dos direitos humanos no Brasil; d) 
gerar perspectivas e recomendações 
às diferentes esferas do Estado e da 
sociedade civil. 
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Os principais resultados deste 
momento foram os seguintes: a) en- 
volvimento e aproximação de diferen- 
tes organizações e movimentos que 
atuam nos temas e segmentos tra- 
tados no Relatório; b) aprendizagem 
sobre a construção de leituras de re- 
alidades gerais e específicas na ótica 
dos direitos humanos; c) processo de 
construção coletiva de metodologias e 
indicadores para a leitura da realidade 
dos direitos humanos; d) identificação 
dos desafios no âmbito dos proces- 
sos coletivos, dada a diversidade do 
campo dos direitos humanos no Bra- 
sil e a diferente caminhada que cada 
segmento ou tema já construiu em ter- 
mos organizativos e de reconhecimen- 
to político. 

No âmbito do Contra Informe 
do PIDESC, o processo de construção 
do documento envolveu uma dinâmi- 
ca que buscou complementar-se entre 
dois momentos. 

Partiu-se de um Documento Base 
que consistiu na elaboração de um 
texto que pudesse ajudar a subsidiar os 
debates das Audiências nos Estados. O 
texto base procurou fazer: a) uma 
leitura avaliativa sobre a implementa- 
ção das Observações e Recomenda- 
ções emitidas pelo Comitê, de 2003 
até 2005, e; b) uma pré-análise da 
situação geral dos DhESCA no Brasil, 
com indicação dos principais pontos 
de avanço e as fragilidades para sua 
realização, sobretudo considerando 
fatores estruturais de ajuste e opções 
feitas pelos governos. A primeira pro- 
posta do texto base ficou pronta em 
outubro de 2005, foi revisada e discuti- 
da pela Coordenação Geral e teve uma 
nova versão em março de 2006. Após 
sua atualização, o documento base 
serviu de subsídio para o debate nas Au- 
diências realizadas nos Estados e tam- 
bém veio a contribuir de forma direta 
para a parte geral do Contra Informe. 

A construção do Contra Informe 
contou com um momento importante 
de mobilização, as Audiências Estaduais, 
que possibilitaram o protagonismo das 
organizações da sociedade civil em 
cada um dos Estados e no Distrito 
Federal. As Audiências contaram com 
a participação de organizações locais, 


estaduais e nacionais na dinamização 
do processo, envolveram universidades, 
órgãos públicos parceiros como o Minis- 
tério Público e as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembléias Legislativas, 
entre outros. Os objetivos das audiên- 
cias foram: a) mobilizar e aproximar as 
organizações nos Estados para o moni- 
toramento acerca dos direitos humanos 
em cada Estado; b) fazer uma análise da 
situação dos DhESCA em cada Estado 
e aportar conteúdo para a elaboração 
nacional e; c) ampliar a legitimidade do 
processo de construção do Contra Infor- 
me e o conhecimento e envolvimento 
das organizações em ações em DhESCA 
nos Estados. Foram realizadas 26 audi- 
ências, sendo que o único Estado onde 
não houve audiência por dificuldades 
de agenda e mobilização foi o Amapá. 

O processo nos Estados gerou 
alguns resultados: a) reuniram-se re- 
presentantes de cerca de 500 organi- 
zações estaduais e locais e outras 50 
organizações e redes nacionais, signi- 
ficando a estimativa da participação 
direta de pelo menos 700 pessoas 
nas audiências Estaduais; 





A MOBILIZAÇÃO 
ESTADUAL E NACIONAL, 
EM COMPLEMENTAÇÃO, 

ABRIU CANAIS DIVERSOS 

E ESPAÇO PARA 

MÚLTIPLOS SUJEITOS 





b) gerou-se relatórios estaduais da 
atividade e, em alguns casos, como 
na Bahia, por exemplo, a realização 
de um Relatório Estadual sobre a si- 
tuação dos direitos humanos, para 
divulgação e monitoramento da situ- 
ação estadual dos direitos humanos; 
c) previu-se e garantiu-se espaço para 
acolhida de denúncias de situações e 
casos de violações de direitos humanos, 
que, na sequência, geraram um dossiê 
com mais de 10 casos que foram en- 
caminhados para a Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência 
da República, a fim de que averiguas- 
se as situações contidas nas denúncias. 


A última etapa consistiu na ela- 
boração do Texto Final do Contra In- 
forme a partir do Documento Base e 
das contribuições vindas das Audiên- 
cias Estaduais, com comparação com 
as elaborações do Informe Oficial. 
Conseguiu-se, através deste proces- 
so que: a) o texto do Contra Informe 
fosse elaborado dentro das exigências 
do Comitê; b) contemplasse a diver- 
sidade temática e de organizações e; 
c) que tivesse a indicação de suges- 
tões de recomendações ao Comitê. 
Previsto inicialmente para ser feito de 
janeiro a maio de 2006, com o atraso 
da apresentação do Informe Oficial 
(ocorrida somente em setembro de 
2006) o prazo foi estendido para o 
período de outubro de 2006 a feve- 
reiro de 2007. 

O Texto Final passou por um 
processo de validação que consistiu 
na reunião de representantes de orga- 
nizações por tema e da coordenação. 
Através dele conseguiu-se: a) a apre- 
ciação do texto depois das audiências; 
b) a indicação de propostas de suges- 
tões de recomendações prioritárias e; 
c) a definição da estratégia de inci- 
dência no Comitê, junto ao governo 
brasileiro e na divulgação no Brasil. 
A primeira versão do documento foi 
apresentada no Seminário Nacional 
realizado no final de fevereiro e início 
de março de 2007. O Seminário reuniu 
70 lideranças de organizações de todo 
o País e representantes dos Estados. 
Além de analisar o documento, o Semi- 
nário ainda encaminhou sua comple- 
mentação, para somente depois chegar 
à validação final do texto, feita através 
de meio eletrônico no final de março 
de 2007. A sistematização final tomou 
em conta todas as contribuições, fez a 
finalização do texto, que foi submetido 
à consulta pública por meio eletrônico 
durante o mês de abril. Texto Final ficou 
pronto em maio de 2007. O processo 
de finalização do texto gerou os se- 
guintes resultados: a) relatório publi- 
cado contendo mais de 200 páginas 
com estrutura e conteúdo conforme o 
previsto no Termo de Referência; e b) 
aproximação das organizações e mo- 
vimentos e o aprofundamento de seu 
conhecimento sobre os instrumentos 
de monitoramento dos direitos huma- 
nos, em especial o PIDESC, 
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Em termos gerais, os diferentes 
momentos que envolveram a constru- 
ção do Contra Informe e do Relatório 
Periódico possibilitaram leituras com- 
plementares dos direitos humanos e 
também explicitaram experiências, 
acúmulos e fragilidades das organiza- 
ções e movimentos no que se refere à 
leitura dos direitos humanos no Brasil. 


LANÇAMENTO E DISTRIBUI- 
ÇÃO DOS INSTRUMENTOS: a pre- 
paração final dos textos de ambos os 
documentos para a publicação não 
foi concomitante. No que se refere 
ao Relatório Periódico, desde metade 
de 2005 até outubro de 2006 houve 
grande esforço da Secretaria Executi- 
va e da Coordenação para que os tex- 
tos fossem finalizados. Esta exigência 
deveu-se, sobretudo, às diferentes ca- 
minhadas e acúmulos no âmbito dos 
diferentes direitos no país e, por outro 
lado, ao desafio de conciliar diferentes 
leituras das organizações envolvidas na 
elaboração dos capítulos específicos, 
dada a diversidade de enfoques que 
cada direito pode abarcar. No final de 
2006 foi realizada a edição do docu- 
mento final e no fim do mês de feve- 
reiro de 2007 fez-se o lançamento na- 
cional, durante o seminário que tratou 
da validação do Contra Informe. Como 
resultados do lançamento do Relatório 
Periódico destacam-se: a) ampla parti- 
cipação contando com um público de 
mais de 100 pessoas; b) repercussão 
na mídia nacional e consequente im- 
pacto político junto aos órgãos de go- 
verno, o que comprova que a proposta 
é estratégica para chamar à atenção 
do Estado sobre políticas de direitos 
humanos; c) realização de audiências 
para entrega do documento e também 
para fortalecer o reconhecimento do pro- 
cesso por autoridades públicas (Supremo 
Tribunal Federal; Comissão de Direi- 
tos Humanos da Câmara dos Deputa- 
dos e Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos); d) lançamentos estaduais 
para ampliar o conhecimento da socie- 
dade sobre o processo desencadeado, 
o que ocorreu em pelo menos 15 Es- 
tados. O Relatório Periódico teve uma 
tiragem impressa de 1350 exemplares 
que foram distribuídos em todo o País. 


Além da versão impressa, também se 
fez uma versão eletrônica que foi dis- 
ponibilizada nas páginas eletrônicas 
das Redes e organizações parceiras 
no processo, além de ter sido publica- 
do pelo Google Books. 

O Contra Informe foi fechado no 
final em maio de 2007. Foi lançado 
em parceria com a Comissão de Direi- 
tos Humanos e Minorias da Câmara 
dos Deputados no dia 04 de outubro 
de 2007. Como resultados positivos 
do lançamento do Contra Informe do 
PIDESC destacam-se: a) ampliação da 
publicidade e legitimidade ao processo 
realizado pela sociedade civil brasileira; 
b) aprofundamento do diálogo com es- 
paços institucionais, possibilitando a re- 
alização de audiência com a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos; c) re- 
percussão em Programa da TV Senado, 
veiculado em rede nacional. O docu- 
mento impresso teve tiragem de 2000 
exemplares distribuídos às organiza- 
ções que coordenaram as audiências 
e o processo de articulação em todos 
os Estados brasileiros, tendo havido em 
torno de 15 lançamentos estaduais em 
diferentes eventos e atividades. O do- 
cumento também foi enviado a todos 
os Conselhos Gestores Nacionais (pelo 
menos 50) que trabalham com políticas 
e ações em diversos temas e também 
foi disponibilizado à Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos (pelo menos 70 
exemplares) a fim de que o distribuísse 
aos órgãos e às pessoas que participa- 
ram da elaboração do Informe Oficial 
do Estado brasileiro. 





A PRIORIDADE DADA 
PELO ESTADO PARA A 
AGENDA NO COMITÉ 
DESC / ONU É EXPRESSÃO 
DE COMPROMISSO COM 
O MONITORAMENTO 





Os dois documentos tiveram um 
nível bom de publicidade e distribuição, 
não só no campo das organizações 
sociais, mas também de espaços ins- 
titucionais importantes (órgãos de 
governo; Ministérios Públicos; univer- 
sidades; Conselhos etc). 


INCIDÊNCIA (COMITÊ DESC/ 
ONU E ESTADO BRASILEIRO): na 
preparação da agenda junto ao Comi- 
tê DESC/ONU, a coordenação do pro- 
jeto intensificou o diálogo com o go- 
verno brasileiro a fim de alertar para a 
importância da agenda prevista junto 
ao Comitê DESC/ONU, reforçando a 
necessidade de participar da agenda 
presencial de defesa do Informe Ofi- 
cial. Por outro lado, intensificou-se a 
relação com a Secretaria do Comitê 
DESC/ONU para preparar a agenda 
e participar dela de forma ativa. A 
relação de diálogo com o Comitê foi 
muito fluente e positiva e mostrou 
reconhecimento da ação da socieda- 
de civil brasileira. Deste processo de 
incidência várias ações práticas e re- 
sultados puderam ser constatados: a) 
o persistente tensionamento de par- 
te da sociedade civil foi fundamental 
para o entendimento da importância 
da agenda para o Brasil, contribuindo 
para que o governo brasileiro, embora 
com um pouco de atraso, no final de 
2006, apresentasse o Informe Oficial; 
b) na esteira dos encaminhamentos, 
a sociedade civil brasileira apresentou 
o documento do Contra Informe no 
início de 2008, acompanhado de um 
Resumo Executivo; c) a sociedade civil 
brasileira também apresentou ao Co- 
mitê DESC/ONU uma lista de sugestões 
de perguntas para auxiliar na elabo- 
ração das perguntas ao Estado brasi- 
leiro; d) a sociedade civil brasileira se 
fez presente na pré-sessão do Comitê 
DESC/ONU, em maio de 2008, quando 
houve apreciação do documento ofi- 
cial do Estado brasileiro e também das 
contribuições da sociedade civil (Con- 
tra Informe e sugestões de questões), 
sendo que dele saíram as perguntas 
complementares ao Estado brasileiro. 
Este momento foi muito positivo para 
apresentar a experiência da sociedade 
civil brasileira e para legitimar ainda mais 
o processo junto ao Comitê DESC/ONU. 

O Comitê mostrou-se muito in- 
teressado em manter um bom nível de 
diálogo nos processos subsequentes, 
destacando interesse por alguns temas 
da realidade brasileira e reconhecendo 
o posicionamento da sociedade civil. 
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O momento preparatório à agenda 
na qual haveria a avaliação final do 
Informe brasileiro, prevista para maio 
de 2009, gerou algumas ações e re- 
sultados para a sociedade civil bra- 
sileira: a) imediatamente depois da 
emissão das questões e perguntas 
do Comitê DESC/ONU ao Estado bra- 
sileiro, a sociedade civil as traduziu e 
publicou; b) a sociedade civil passou a 
tensionar o governo brasileiro (Secre- 
taria Especial dos Direitos Humanos 
e Ministério das Relações Exteriores) 
para que tomasse conhecimento das 
questões e as respondesse ao Comitê; 
c) a partir de diferentes ações de pressão 
da sociedade civil, que exigiu conversas 
presenciais com o governo brasileiro, 
o governo brasileiro veio a dar impor- 
tância não somente para as questões, 
respondendo-as ao Comitê, mas tam- 
bém passou a ter um posicionamento 
diferente diante da agenda do Comitê 
como um todo, assumindo o compro- 
misso de fazer-se presente de forma 
efetiva e representativa; d) ainda, antes 
do final de 2008, no mês de novembro, 
a sociedade civil brasileira, através de 
um esforço coletivo das Redes, enviou 
novamente uma atualização de in- 
formações para subsidiar o Comitê 
DESC/ONU. 

No início de 2009, tendo em vis- 
ta a agenda de maio junto ao Comitê 
DESC/ONU, realizou-se um processo 
de mobilização e diálogo entre as Re- 
des e Agências parceiras no sentido de 
definir uma comitiva representativa da 
sociedade civil para participar da ses- 
são do Comitê em Genebra e, ao mes- 
mo tempo, para preparar a interven- 
ção na atividade. O período também 
foi de diálogo com o governo para 
que seu compromisso com a partici- 
pação representativa junto ao Comitê 
se efetivasse. A presença na agenda 
do Comitê gerou encaminhamentos e 
resultados como: a) a sociedade civil 
preparou um documento de posicio- 
namento sintético no qual apontou 
a centralidade da abordagem e sua 
expectativa com o debate do Comitê, 
sendo que o documento foi utilizado 
para divulgação em diferentes meios, 
incluindo imprensa, organizações e 


movimentos parceiros ligados às Redes 
e também às Agências de cooperação 
parceiras; b) a Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos convidou a socieda- 
de civil para uma reunião que tratou 
da agenda em Genebra, tendo havido 
troca de informações sobre os pre- 
parativos, demonstrando total inte- 
resse para o diálogo e reconhecendo 
a importância da sociedade civil no 
processo do PIDESC, ocasião em que 
o governo se comprometeu a fazer a 
tradução e a divulgação das Observa- 
ções do Comitê tão logo fossem por 
ele publicadas. 

A sociedade civil brasileira se fez 
presente à sessão do Comitê com dez 
representantes, sendo seis das Redes 
que coordenam o Projeto Monitora- 
mento no Brasil. Contou com a colabo- 
ração de parceiros internacionais para 
organizar a agenda em Genebra e bus- 
cou estabelecer contato com as demais 
organizações brasileiras presentes no 
sentido de fortalecer a articulação em 
torno da agenda e para conciliar tem- 
pos e temas para a apresentação junto 
ao Comitê. A contribuição dos parceiros 
internacionais foi fundamental para 
a garantia do previsto. A agenda no 
Comitê DESC/ONU, em Genebra, de 
04 a 08 de maio de 2009, teve dois 
momentos nos quais a delegação 
apresentou seu posicionamento: um 
momento formal, no dia 04; e um mo- 
mento informal, para complementar 
as informações, no dia 05. 





MAIS UMA VEZ 
A SOCIEDADE CIVIL 
PAUTA OS DEBATES E AS 
CONCLUSÕES DO 
COMITÊ DESC / ONU 





Além dos momentos já citados hou- 
ve ainda quatro outras reuniões com 
organismos específicos (Relatorias da 
Alimentação, da Moradia, de Defenso- 
res e Departamento para América Lati- 
na e Caribe). Outro aspecto positivo da 
agenda é que o governo brasileiro levou 
uma equipe interministerial composta por 
16 pessoas ligadas aos diferentes temas, 


além da diplomacia, que foi coordenada 
pelo Ministro Paulo Vanucchi. Em sua 
fala ao Comitê, o governo brasileiro 
reconheceu a presença e a importân- 
cia da sociedade civil brasileira na 
atividade e no processo do moni- 
toramento dos direitos humanos no 
Brasil, sobretudo com relação a esta 
articulação parceira entre as Redes e 
uma perspectiva ampla de continui- 
dade e fortalecimento deste diálogo. 
Ressalta-se ainda a reunião realizada 
com os representantes da Federação 
Luterana Mundial, na qual se estabele- 
ceu a perspectiva de estreitar a relação 
e o diálogo para a continuidade do 
processo. A Federação Luterana Mun- 
dial divulgará o material produzido 
pela sociedade civil brasileira em seu 
website (Human Rights Accountability 
Project — HRAP). O Comitê emitiu suas 
Observações Conclusivas sobre o Brasil 
no dia 19 de maio de 2009, tendo por 
base o texto elaborado pelo relator 
para o Brasil, representante da Índia, 
Sr. Chandrashekhar Desgupta. Elas fo- 
ram traduzidas pelo governo brasileiro 
logo em seguida e divulgadas. 


OBSERVAÇÕES CONCLUSIVAS 
DO COMITÊ DESC/ONU: destaca-se 
a celeridade com que as Observações 
foram traduzidas pelo governo bra- 
sileiro através da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos, que as divul- 
gou no sitio web algumas semanas 
depois de sua emissão pelo Comitê, 
o que mostra uma postura muito di- 
ferente da ocorrida em 2003, ocasião 
em que o governo sequer as traduziu. 
O governo brasileiro também assumiu 
o compromisso de incorporar as reco- 
mendações emitidas pelo Comitê no 
Programa Nacional de Direitos Huma- 
nos. O PNDH-3 foi construído a partir 
das diretrizes da 11º Conferência Na- 
cional de Direitos Humanos, realizada 
em dezembro de 2008, e publicado no 
dia 21 de dezembro de 2009, através 
do Decreto nº 7.037, que teve ampla 
repercussão e amplo posicionamento 
da sociedade civil. 


5 ONU.CECR. E/C.12/BRA/CO/2. Original em 
Inglês. 
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As Redes que coordenam o pro- 
cesso de monitoramento elaboraram 
um parecer no qual destacaram alguns 
aspectos importantes contidos nas 
recomendações e, ao mesmo tempo, 
apontaram para alguns limites ainda 
presentes. Com relação aos aspectos 
positivos, observou que, no geral, as 
recomendações expressam um grande 
esforço do Comitê em contemplar as 
manifestações, informações e denún- 
cias levadas pela sociedade civil brasi- 
leira sobre diferentes aspectos, temas 
e populações. Isto demonstra que a so- 
ciedade civil foi efetiva e protagonista 
no que se refere à sua participação e 
cumprimento de seu papel, o que re- 
sultou em qualificada incidência sobre 
várias recomendações finais emitidas 
pelo Comitê, Como a sociedade civil fez 
a opção de focar a atenção maior em 
alguns aspectos nos quais se concen- 
tram as maiores dificuldades de avan- 
ços e até os retrocessos em termos de 
direitos humanos no Brasil, destacam-se 
algumas recomendações. Entre elas: 

a) o Comitê voltou a tratar do 
tema da persistente desigualdade no 
Brasil e dos limites dos programas e 
ações sociais adotadas para combater a 
desigualdade. Reconheceu a importân- 
cia do programa “carro-chefe” do go- 
verno brasileiro, o Programa Bolsa Fa- 
mília. Mas, ao mesmo tempo, apontou 
para vários limites do programa: espe- 
cialmente de que não tem uma perspec- 
tiva explícita de direitos humanos, tem 
limites na universalização, já que deixa 
de fora de seu escopo de abrangência 
muitas famílias, indivíduos e populações 
específicas. Faz um apelo ao governo 
brasileiro para que o Programa passe a 
ter um caráter de direitos humanos; 

b) o Comitê tratou de forma clara 
dos limites, das dificuldades e da falta 
de ações específicas e efetivas sobre 
populações indígenas e afro-descen- 
dentes. Atentou para os direitos bási- 
cos aos quais estas populações não 
têm acesso e também da incidência 
de violações às quais estas populações 
estão sujeitas cotidianamente. Reco- 
mendou que o Estado brasileiro avan- 
çasse de forma rápida no processo de 
demarcação e homologação de terras 
e territórios destas populações; 


c) o Comitê chamou atenção para 
a cultura de violência e impunidade que 
prevalece no Estado brasileiro, que tem 
se ampliado e diversificado no último 
período, sobretudo contra os defensores 
de direitos humanos e lideranças sindi- 
cais ligados aos movimentos e organiza- 
ções sociais. O Comitê recomendou que 
o Estado brasileiro enfrentasse este pro- 
blema através da garantia da segurança 
e da liberdade de expressão e organiza- 
ção, bem como da promoção de ações 
de educação em direitos humanos para 
as autoridades responsáveis pela apli- 
cação da lei no País; 

d) para o Comitê, a pobreza, as 
desigualdades, a violência e, consequen- 
temente, as diferenças na expectativa de 
vida, têm forte manifestação discrimina- 
tória, mostrando-se mais agudas quando 
relacionadas às populações negras e 
femininas, o que demonstra que ainda 
há muito para superar em termos de ra- 
cismo e sexismo no País. O Comitê reco- 
mendou claramente que o Estado brasi- 
leiro adotasse medidas efetivas para a 
superação destes problemas; 

e) o Comitê tratou largamente 
do tema do trabalho, fazendo alusão 
aos problemas da alta taxa da infor- 
malidade, das condições degradantes 
a que muitos trabalhadores estão sub- 
metidos, da discriminação racial e de 
gênero que persiste no trabalho, da 
exploração infantil e de populações 
tradicionais envolvidos em trabalho 
escravo ou análogo à escravidão. O 
Comitê faz várias recomendações para 
a superação de tais problemas; 





O COMITÊ DESC / ONU FOI 
SENSÍVEL AOS GRAVES 
PROBLEMAS E SUGERIU 
MEDIDAS CONCRETAS 

PARA AVANÇAR NA 

REALIZAÇÃO DOS DhESCA 





f) o Comitê referiu-se claramen- 
te ao Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana, como um instru- 
mento que ainda não cumpre com os 
princípios de promoção e proteção 
dos direitos humanos e recomendou 


que o Estado brasileiro adotasse as 
medidas necessárias para que seja 
adequado ou substituído a fim de 
que dê atenção especial aos direitos 
econômicos, sociais e culturais. O Co- 
mitê também insta o Estado brasileiro 
a ratificar o Protocolo Facultativo do 
PIDESC, entre outros Tratados. 

A coordenação do processo de mo- 
nitoramento destaca os seguintes limites 
contidos nas Observações do Comitê: 

a) foi limitada a leitura sobre 
questões estruturais relacionadas ao 
modelo de desenvolvimento vigente 
que, além de serem impeditivas para 
a construção de uma sociedade mais 
justa e equitativa, também promovem 
muitas situações de violação de direi- 
tos de diferentes populações e em di- 
ferentes regiões. O Comitê se absteve 
de entrar no debate sobre o modelo 
de desenvolvimento econômico ado- 
tado pelo Brasil, sobretudo no que 
diz respeito a ser calcado na adoção 
de grandes projetos de infraestrutura, 
seja no âmbito do agro e hidronegócio, 
do modelo energético, entre outros, 
que geram impactos sociais e ambien- 
tais negativos e atingem populações 
tradicionais em diferentes regiões; 

b) o Comitê não tratou do pa- 
pel do Judiciário e do Legislativo, como 
poderes do Estado importantes para a 
consecução de políticas de direitos hu- 
manos. Deixou de apontar que alguns 
setores e grupos ligados a estes poderes 
são responsáveis diretos por situações 
de violações de direitos humanos, sendo 
que teria sido importante que o Co- 
mitê tivesse trabalhado algumas reco- 
mendações nestes âmbitos do poder 
político; 

c) o Comitê poderia ter trabalhado 
algumas recomendações ao Estado 
brasileiro no sentido do combate ao 
que podemos denominar de uma cultura 
de corrupção e, ao mesmo tempo, de 
impunidade que permeia principalmente 
os altos escalões do poder político e 
econômico do País. Isto mostra certa 
fragilidade do Comitê em recomendar 
aspectos no nível mais institucional; 

d) o Comitê deixou de atentar 
para a situação violenta, desumana e 
muitas vezes injusta, até do ponto de 
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vista legal, as quais estão submetidas 
as populações encarceradas no Brasil, 
um contingente sempre crescente e 
cada vez mais jovem. Por outro lado, 
também mereceriam alguma atenção 
as populações migrantes, uma realida- 
de cada vez mais crescente nos grandes 
centros urbanos do País e que ainda so- 
frem muito com a discriminação e prin- 
cipalmente com a exploração laboral; 

e) percebeu-se também a au- 
sência de uma visão e ao mesmo tem- 
po de recomendações mais diretas do 
Comitê em relação à superação do 
nível da assistência que domina bas- 
tante fortemente as ações do governo 
brasileiro e que contrasta com a dese- 
jada autonomia das populações mais 
vulneráveis. Talvez tenha faltado uma 
postura mais clara do Comitê, embora 
reconheça e valorize as ações sociais 
do governo brasileiro, no sentido de 
recomendar ao Estado que adotasse 
medidas mais audaciosas para tirar as 
populações e indivíduos mais pobres 
da condição de assistidos. 

A sociedade civil entende que o 
processo de difusão e monitoramento 
das Observações é constante, por isso 
realizou, em novembro de 2009, uma 
Oficina para a socialização de dife- 


rentes iniciativas que realizam alguma 
ação e monitoramento dos direitos 
humanos no Brasil. Participaram da 
oficina sete iniciativas que atuam em 
diferentes temas e segmentos dos 
direitos humanos, o que também 
oportunizou a representantes insti- 
tucionais do Ministério das Relações 
Exteriores, da Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara dos 
Deputados e da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos o conhecimento 
das iniciativas e a abertura de canais 
de interlocução. Este conjunto de ini- 
ciativas desencadeou uma postura de 
reconhecimento das ações de moni- 
toramento dos direitos humanos no 
Brasil, tanto entre as organizações e 
parceiros que trabalham com direitos 
humanos, como pelas instâncias in- 
stitucionais e do governo brasiliero, 
o que demanda um novo patamar de 
compromisso ainda mais desafiador 
para a continuidade do processo. 


2.2. Agentes da Construção 


A coordenação do processo de 
construção do Relatório Periódico Con- 
tra Informe esteve sob a responsabili- 
dade de quatro Redes e articulações 


nacionais que têm presença em todo 
o território nacional: a Articulação dos 
Parceiros de Misereor, com mais de 280 
organizações brasileiras que são apoia- 
das pela agência de cooperação Mise- 
reor, da Alemanha; o Movimento Nacio- 
nal de Direitos Humanos (MNDH), que 
reúne cerca de 400 organizações locais 
de todos os Estados do País com atua- 
ção na defesa e promoção dos direitos 
humanos; a Plataforma Brasileira de 
Direitos Humanos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais (Plataforma 
DhESCA Brasil) que reúne cerca de 40 
organizações nacionais com atuação 
em DhESCA; e o Processo de Articula- 
ção e Diálogo entre as Agências Ecu- 
mênicas Europeias e suas Contrapartes 
Brasileiras (PAD Brasil e EuroPAD), que 
reúne 150 organizações brasileiras 
apoiadas por sete Agências ecumênicas 
de cooperação da Europa. Esta coor- 
denação realizou reuniões periódicas 
para avaliar o processo e animar a di- 
nâmica de sua implementação. Para o 
suporte do trabalho, contou com uma 
Secretaria Executiva, sediada no IBRA- 
CE, em Goiânia. A lista completa com 
a indicação de todas as organizações 
participantes está publicada em anexo 
ao texto do Contra Informe. 


6 Disponível em versão impressa e eletrônica em 
www.mndh.org.br; www.dhescbrasil.org.br e 
www.pad.org.br 
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O processo de construção do Infor- 
me da Sociedade Civil, do primeiro Contra 
Informe e do Segundo Contra informe, 
juntamente com a construção dos Rela- 
tórios Periódicos sobre a Situação dos 
Direitos Humanos no Brasil (Volumes | e 
II) insere-se na dinâmica de viabilização 
de instrumentos e mecanismos popu- 
lares de incidência no monitoramento 
da realização dos direitos humanos no 
Brasil. Em dinâmicas populares, a di- 
mensão político-pedagógica é essen- 
cial. Ou seja, toda a organização e ação 
empreendidas visam construir aprendi- 
zagens consistentes e fundamentais e 
capazes de gerar e fortalecer processos 
organizativos populares. Neste sentido, 
indicam-se algumas linhas do que se 
considera serem aprendizagens cons- 
truídas ao longo dele. 


3.1. Conhecimento e 
Incorporação de 
Instrumentos e Mecanismos 


O conhecimento dos instrumen- 
tos e mecanismos de proteção dos 
DhESCA pelas organizações populares 
da sociedade civil brasileira é recente. 
O processo de construção do Informe 
Alternativo e do Primeiro e Segundo 
Contra Informes, bem como dos Re- 
latórios Periódicos, são, seguramente, 
as primeiras grandes experiências ar- 
ticuladas e coletivas. Assim que, uma 
das principais aprendizagens exigiu o 
conhecimento e a incorporação tanto 
dos instrumentos quanto dos meca- 
nismos internacionais. 

O estudo do Instrumentos Inter- 
nacionais, o comparativo destes com 
a legislação nacional, a reflexão sobre 
seu significado político como instru- 
mento de luta e ação social, entre 
outros aspectos, foram esforços sig- 


APRENDIZAGENS DO PROCESSO 


nificativos que subsidiaram todos os 
movimentos e ações empreendidas. 
O conhecimento das determinações 
metodológicas para a construção do 
documento, da estrutura, organiza- 
ção, finalidade e procedimentos dos 
organismos da ONU, entre outros 
aspectos, levou ao conhecimento dos 
mecanismos disponíveis e, sobretudo, 
a uma inovação construtiva. 





O CONHECIMENTO É 
CONSTRUÇÃO DE SUJEITOS 
QUE, A PARTIR DA PRÁTICA, 
SISTEMATIZAM POSIÇÕES 

E PROPOSTAS 





O nível de conhecimento e incor- 
poração pode ser medido especialmente 
pela capacidade que as organizações 
que coordenaram e as que participa- 
ram do processo tiveram ao articular 
a utilização dos instrumentos e meca- 
nismos a um processo político que se 
revelou na metodologia participativa, 
com ação coordenada e articulada e 
com incidência em todo o País (sobre- 
tudo pelas Audiências Estaduais). 

A participação das duas reuniões 
do Comitê (maio de 2003 e maio de 
2009) com uma delegação significativa, 
as atividades de incidência direta junto 
aos membros do Comitê e a forte arti- 
culação internacional (especialmente 
com FIAN Internacional e Franciscans 
Internacional) permitiu uma presença 
qualificada nos debates e no posicio- 
namento dos membros do Comitê, 

Tudo isso, ademais gerou a incor- 
poração dos instrumentos no seio das 
diversas organizações que, de alguma 
forma, participaram do processo. Isto é 


difícil de ser mensurado. Pelo fato de ter 
havido a construção de um projeto con- 
junto que reúne quatro Redes nacionais 
(já referidas) e que foram responsáveis 
pela coordenação e construção do con- 
junto do processo de incidência fez 
convergir as iniciativas que anterior- 
mente eram coordenadas por uma des- 
sas redes (MNDH no caso do primeiro 
informe, Plataforma DhESCA no caso 
do primeiro Contra Informe). Este passo 
indica um avanço significativo no senti- 
do do compromisso e da incorporação 
da temática na atuação política de um 
conjunto significativo de organizações 
populares da sociedade civil brasileira, 
além de uma disposição e uma efetiva 
atuação articulada e coordenada. 


3.2. Ampliação da 
Capacidade de 
Monitoramento 


A ação de monitoramento e con- 
trole social da ação do Estado em polí- 
ticas públicas é uma experiência signi- 
ficativa das organizações populares da 
sociedade civil brasileira e se expressou 
no processo Constituinte, bem como 
na construção de diversas legislações 
específicas, além de se traduzir na de- 
fesa, implementação e participação 
nos Conselhos. Mesmo que o viés de 
incidência nestes espaços não tivesse 
(e talvez ainda não tenha suficiente- 
mente explícito) o recorte de direitos 
humanos, ressalta-se a complexidade 
e a riqueza da experiência acumulada 
neste campo. Entre outros aspectos, 
estas práticas demonstram o amadure- 
cimento da compreensão do papel da 
sociedade civil em relação às políticas 
públicas e da relação destas com o Es- 
tado, seus órgãos e institucionalidades. 
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O exercício de utilização dos ins- 
trumentos e mecanismos internacionais 
de direitos humanos, especialmente os 
DhESCA, veio para agregar conteúdos e 
metodologias complementares àquelas 
já construídas e, sobretudo, exigiu no- 
vos desafios resultantes dos processos 
populares de monitoramento. Em linhas 
gerais, pode-se dizer que a experiência 
de ação no PIDESC acumulou o desafio 
de maior incorporação dos instrumen- 
tos e mecanismos de monitoramento 
dos direitos humanos aos processos 
de monitoramento e controle social já 
construídos pelas organizações popu- 
lares da sociedade civil brasileira, bem 
como, a construção de novas estraté- 
gias e novos processos metodológicos 
com eles e além deles. 

A ampliação da capacidade de 
monitoramento dos compromissos em 
direitos humanos em geral, e em DhES- 
CA em particular, apresenta, a partir da 
experiência empreendida, um grande 
desafio por exigir das organizações e 
das práticas a articulação entre a inci- 
dência local, nacional e internacional. 

Ademais, considerando a nature- 
za complexa que conjuga múltiplos te- 
mas e aspectos no monitoramento dos 
Instrumento Internacionais fica posto 
também o desafio de ampliar a com- 
preensão e a incidência articulando 
temas, agendas e políticas, exigindo 
a construção de mediações concretas 
para efetivar a interdependência, a 
indivisibilidade e a inter-relação entre 
os diversos direitos humanos nos vá- 
rios processos de monitoramento. 

Finalmente, a construção dos In- 
formes e dos Relatórios e as repercus- 
sões no campo do monitoramento têm 
ampliado a consciência sobre a neces- 
sidade de avaliar os indicadores utiliza- 
dos para a compreensão da realidade 
e, especialmente, para a avaliação das 
políticas. Observou-se que, em grande 
medida, os indicadores disponíveis não 
estão adequados às leituras de direitos 
humanos. A tarefa é gigantesca e está 
posta à capacidade crítica dos agentes 
sociais e também para as instituições 
oficiais de estudo e formulação de in- 
formações sobre a realidade. 


3.3. Construção de Leituras 


O empreendimento realizado exi- 
giu um grande esforço de construção 
de leituras da realidade e das ações fei- 
tas, seja pelos órgãos públicos, seja pe- 
las próprias organizações da sociedade 
civil. Ou seja, O processo mostrou que 
uma mesma realidade pode ser lida 
de maneiras diferentes e com olhares 
cujas consequências práticas também 
serão diferentes. A metodologia de 
construção de Informes e Relatórios 
exige vários esforços neste sentido. 

Um primeiro grande esforço é de 
construir leituras sistemáticas e capa- 
zes de dar conta de realidades muito 
complexas e diversificadas. Ao mesmo 
tempo, demanda a atenção aos micro- 
-processos e às dinâmicas que leituras 
gerais podem deixar a descoberto. A 
principal aprendizagem é construir 
recursos conceituais e também meto- 
dológicos adequados às leituras que 
se pretende empreender. Em outras 
palavras, ler a realidade com o olhar 
dos direitos humanos exige ampliar 
o horizonte conceitual e também os 
instrumentais metodológicos. 





NÃO BASTA 
SABER O QUE SÃO OS 
DIREITOS HUMANOS, 

É PRECISO TOMÁ-LOS 
COMO PARÂMETRO 
PARA COMPREENDER A 
REALIDADE E, ACIMA DE 
TUDO, PARA AGIR EM VISTA 
DE SUA TRANSFORMAÇÃO 





Contemplar a diversidade dos 
sujeitos e suas falas é um dos desafios 
mais fortes, visto que, ler o mundo com 
o olhar dos direitos humanos exige que 
a própria leitura seja um exercício de 
promoção dos direitos humanos, seja 
no sentido de não excluir — ou de con- 
templar — os diversos olhares, seja no 
sentido de gerar a presença — visibili- 
dade — dos diversos sujeitos que cons- 
troem estes diversos olhares. Assim, 
conjugar análises gerais e estruturantes, 
sistematizações com certo grau de ge- 


neralização, exigiram o respeito e a ga- 
rantia de lugar a falas e análises em di- 
versas perspectivas. Possivelmente este 
esforço tenha sido a maior dificuldade, 
sobretudo no momento do exercício de 
sistematização do acumulado pelas Au- 
diências Estaduais e, talvez, até onde se 
tenha conseguido chegar seja o de con- 
jugar diversos atores na produção da 
sistematização de cada um dos direitos. 

Outro aspecto chave que revelou 
tanto a dificuldade quanto a criativida- 
de crítica no processo foi o momento de 
incidência junto ao Comitê DESC/ONU. 
A coordenação do processo precisou 
identificar questões e abordagens chave 
para expressar ao Comitê, indicar pontos 
cruciais para compor subsídios às reco- 
mendações — especialmente porque o 
tempo exíguo de fala exigia concentrar a 
atenção —, escolher eixos fundamentais, 
lista de sugestões para recomendações 
e falas complementares dos agentes e 
olhares diversos, mesmo que comple- 
mentares, em perspectiva. O momento 
foi um exercício rico de conjugação de 
olhares, tenso na composição e cria- 
tivo na resolução. Todavia, o fato de 
não ter havido um debate preparató- 
rio capaz de contemplar uma cons- 
trução mais ampla, com o compare- 
cimento de sujeitos diversos, foi talvez 
o que mais pesou e, num primeiro mo- 
mento, resultou em significativa per- 
plexidade entre os membros da dele- 
gação em Genebra. A consciência da 
importância deste momento ensejou 
contemplar na metodologia para o se- 
gundo Contra Informe a realização de 
um Seminário Nacional de aprovação 
do texto e de discussão da linha de 
intervenção. O que se mostrou ampla- 
mente significativo tanto para permi- 
tir a legitimação do texto, quanto para 
aprofundar a qualidade do posiciona- 
mento e sua aproximação à agenda 
das diversas organizações. 


3.4. Articulação e 
Coordenação de 
Agentes Diversos 


Uma das grandes riquezas do 
processo empreendido foi a participação 
de diversas organizações da socie- 
dade civil, com atuação em diver- 
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sos temas e em níveis de incidência 
também diversos. Ou seja, O processo 
de articulação e, sobretudo, de coor- 
denação das organizações, seja para a 
participação nas Audiências Estaduais, 
seja para a sistematização, tanto do 
Informe Alternativo quanto depois, 
dos dois Contra Informes, revelou 
uma capacidade significativa de con- 
jugação de interesses e, sobretudo, 
de reconhecimento da importância da 
participação direta, com metodologia 
adequada, não somente na legitimação 
do processo, mas também para a in- 
corporação de perspectivas, olhares, 
potencialidades e propostas. 

O Comitê DESC/ONU soube reco- 
nhecer e, especialmente, valorizar este 
esforço da sociedade civil brasileira, 
em geral, incomum nas práticas de boa 
parte dos países avaliados por ele. De 
regra, esta é uma tarefa exercida por 
experts internacionais ou por organi- 
zações com amplo grau de especializa- 
ção e trânsito pelos “corredores” das 
Nações Unidas. Ao chegar ao Comitê, 
a comitiva brasileira se deparou (nos 
dois momentos) com um grupo de es- 
pecialistas que havia preparado, sem 
qualquer articulação com o processo 
realizado no Brasil, uma intervenção 
“representando” a sociedade civil bra- 
sileira. Em vários momentos e em suas 
Observações Conclusivas, o Comitê re- 
conheceu a importância deste processo 
e até o recomendou para outros países. 

A aprendizagem realizada neste 
processo levou a confirmar a metodo- 
logia empregada. Ou seja, a leitura da 
importância da participação direta de 
diversos agentes sociais, de diversas 
organizações, em espaços e dinâmicas 
complementares de incidência revelou- 
-se um ganho estratégico — em sentido 
de legitimidade política — e também 
um ganho pedagógico-político, já que 
um dos principais resultados é que as 
diversas organizações participantes 
passam a entender o processo não so- 
mente como incidência externa e ver- 
tical — contribuindo num processo na- 
cional e internacional — e sim também 
como incidência interna e horizontal 
— contribuindo para a incorporação da 
agenda DhESCA no cotidiano das pró- 
prias organizações e nas articulações 
de ação e luta que empreendem. 


3.5. Interdependência 
dos Direitos Humanos 


Junto com a universalidade e a 
indivisibilidade, a interdependência 
dos direitos humanos, afirmada em 
Viena (1993), é um das grandes avan- 
ços na compreensão dos direitos hu- 
manos ao tempo em que se constitui 
em um de seus maiores desafios, visto 
que a prática histórica ainda é profun- 
damente marcada por abordagens e 
ações específicas, em direitos especifi- 
cos. No caso dos Informes, mesmo que 
tratem dos DhESCA, parte dos direitos 
humanos, já que não estão nele con- 
templados os direitos civis e políticos, 
ainda assim, a exigência de interde- 
pendência é fundamental, ao menos 
entre os direitos previstos no PIDESC. 





EXIGIR DIREITOS 
HUMANOS É PROPOR UMA 
PAUTA QUE APONTA PARA 

A EXIGÊNCIA 
DE TRANSFORMAÇÕES 
PROFUNDAS NA 
REALIDADE E PARA A 
ESTREITA ARTICULAÇÃO 
ENTRE DIREITOS HUMANOS, 
DEMOCRACIA E 
DESENVOLVIMENTO 





A construção dos Informes, mesmo 
que por exigência metodológica do 
Comitê tivesse que ser feita por direito, 
ainda assim, consumiu um significa- 
tivo esforço de produção de infor- 
mações e de análises capazes de dar 
conta da transversalidade dos direitos. 
O Informe foi um exercício fundamen- 
tal para avançar na aprendizagem no 
sentido de lidar concretamente com este 
princípio dos direitos humanos, apesar 
de, ainda, em grande medida, terem 
prevalecido leituras pouco interdepen- 
dentes na abordagem de cada direito. 

A saída foi a construção de uma 
análise geral, apresentada no início de 
cada um dos Contra Informes e dos 
Relatórios Periódicos, e a incidência no 
Comitê centrada no tema das desigual- 
dades — o que gerou resultados, visto 
que foi apontada nas Observações Con- 


clusivas de 2003 como o principal fator 
impeditivo para a realização dos DhES- 
CA, mesmo que o mesmo tom enfático 
não tenha sido observado nas Observa- 
ções Conclusivas de 2009, ocasião em 
que o Comitê explicitamente não viu 
fatores impeditivos para a realização 
dos DhESCA no Brasil, o que significa 
dizer que tem todas as condições para 
realizá-los e, se não o faz, certamente é 
por motivos de prioridade das políticas. 
Outros aspectos como as diversidades 
(gênero, raça/etnia, regionalidade, gera- 
ção, orientação sexual e outros), ainda 
que tenham sido apresentados com 
significativa presença, especialmente no 
segundo Contra Informe, foram pouco 
utilizados, especialmente no refinamen- 
to das análises de cada direito. Assim, 
se no primeiro Contra Informe a pers- 
pectiva da abordagem pela transversa- 
lidades se mostrou insuficiente, no se- 
gundo Contra Informe, avançou-se para 
manter a transversalidade, mas também 
abrindo abordagens específicas. 

Em consequência, propostas de 
recomendações apresentadas pela so- 
ciedade civil como a construção de um 
Sistema Nacional de Direitos Humanos, 
de aprovação da legislação que cria um 
novo Conselho Nacional de Direitos 
Humanos, de atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, entre 
outras, foram pouco enfatizadas pelo 
Comitê nas Observações de 2003 — ex- 
ceto o Programa, que foi saudado como 
ponto positivo — mas foram, ao menos 
no que diz respeito ao Conselho, ex- 
plicitamente enfatizadas nas Observa- 
ções de 2009. Avançar na capacidade 
de leitura interdependente dos direitos 
significa agregar subsídios consistentes 
às propostas de transformação estrutu- 
rantes e transversais aos vários direitos, 
ainda necessárias — o que não exclui 
a abordagem das especificidades de 
cada direito e redunda em propostas 
dos avanços também necessários. 


3.6. Articulação da 
Exigibilidade e 
Justiciabilidade a 
Processos de Luta 


As organizações populares da so- 
ciedade civil brasileira vêm construindo 
uma compreensão de que a exigibili- 
dade e a justiciabilidade dos direitos 
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humanos está articulada a processos 
de luta popular, a partir dos quais são 
construídas estratégias e metodologias 
de conjugação de forças e de incidência 
política capazes de gerar avanços na re- 
alização dos direitos. Isto se mostra por 
meio das preocupações centrais pre- 
sentes no processo de construção dos 
Informes e dos Relatórios: a) a disse- 
minação da compreensão dos direitos 
humanos em geral, e dos DhESCA em 
especial, no seio das diversas organiza- 
ções e agendas de luta e sua crescente 
incorporação e; b) a produção de inicia- 
tivas capazes de fazer permanente a luta 
pelos direitos humanos, com seus meca- 
nismos específicos e complementares de 
incidência nas diversas agendas. 

É difícil de medir até que ponto 
estas duas preocupações foram efeti- 
vamente incorporadas aos processos 
de luta das organizações populares. Há 
algumas mostras como, por exemplo, o 
aumento de casos levados às instâncias 
internacionais, a ampla participação 
e utilização dos mecanismos extra- 
-convencionais da ONU, como as Re- 
latorias Especiais, a construção do Pro- 
jeto Relatores Nacionais e a produção 
de Relatórios sobre DhESCA no Brasil. 
Outro exemplo é também o esforço pela 
incorporação explícita dos instrumentos 
internacionais de direitos humanos nas 
litigâncias judiciais patrocinadas pelos 
movimentos e organizações populares 
em processo de diversos tipos, inclusive 
como iniciativas de amicus curiae nas 
instâncias superiores do Poder Judiciário. 

A exigibilidade passa a ser com- 
preendida como luta pela responsabiliza- 
ção do Estado na efetivação permanente 
e consistente de políticas pautadas pelos 
direitos humanos. Assim, o processo de 
construção dos Informes e Relatórios 
vê-se articulado tanto ao processo de 
construção, quanto de implementação, 
avaliação e atualização do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, que 
ganhou efetividade com ampla parti- 
cipação da sociedade civil, visto que 
as diretrizes resultaram da 11º Confe- 
rência Nacional de Direitos Humanos 
(dez/2008). A publicação do terceiro 
Programa Nacional de Direitos Huma- 
nos (PNDH-3), em dezembro de 2009, 
seguida de amplo debate público em 
razão das polêmicas suscitadas e a 


manifestação unânime das organiza- 
ções populares da sociedade civil a 
favor da manutenção da integralidade 
do texto do PNDH-3 é mostra clara da 
capacidade de convergência de agen- 
das e de unificação das diversas lutas. 

Todavia, ainda há muito a cami- 
nhar na construção de abordagens e 
compreensões mais amplas e capazes 
de incorporar o conjunto dos proces- 
sos sociais de luta por direitos e seus 
rebatimentos na exigência de políticas 
pautadas pelos direitos humanos. Tem- 
-se a convicção da centralidade destas 
questões, talvez falte sua tradução mais 
efetiva nas agendas de luta e de inci- 
dência política dos movimentos e orga- 
nizações populares. 


3.7. Construção de uma Nova 
Cultura de Direitos Humanos 


Os elementos abordados nos 
pontos anteriores podem ser interpre- 
tados como sendo aspectos chave da 
construção de uma nova cultura de di- 
reitos humanos, em curso no seio das 
próprias organizações populares, de 
suas agendas e de suas articulações. Por 
outro lado, manifestam também a com- 
preensão de que tal tarefa é um desafio 
de fundamental importância para que 
estas organizações efetivamente con- 
tribuam na transformação consistente e 
permanente da sociedade brasileira. 





UMA NOVA CULTURA DE 
DIREITOS HUMANOS É 
OBRA DE SUJEITOS DE 
DIREITOS. SÓ COM SEU 

FORTALECIMENTO É QUE A 
SOCIEDADE TODA PODERÁ 
COMPREENDER E AGIR 
COM DIREITOS HUMANOS. 





Os processos de discussão dos 
Informes e Relatórios em todo o País 
através das Audiências Estaduais, as- 
sociados às várias rodadas de Oficinas 
sobre DhESCA e às várias iniciativas 
formativas realizadas por diversas Re- 
des e organizações mostram que está 
em curso um rico processo de aprofun- 
damento da compreensão dos direitos 


humanos em geral, e dos DhESCA em 
particular, como conteúdo, metodologia 
e estratégia de ação dos movimentos e 
organizações populares. Em resulta- 
do, várias organizações que histori- 
camente atuam em lutas por direitos 
específicos, mesmo sem se identificar 
como organizações de luta por direitos 
humanos, ampliam sua percepção e 
institucionalizam ações pautadas pelos 
direitos humanos. 

Outro aspecto mais amplo do pro- 
cesso de construção de uma cultura de 
direitos humanos se revela no crescente 
envolvimento e participação de vários 
atores sociais, de naturezas diversas, 
em espaços de discussão sobre direitos 
humanos — as Conferências Nacionais, 
por exemplo. A mídia também tem 
dado maior espaço para a cobertura de 
questões de direitos humanos, mesmo 
que ainda o faça, em geral, de maneira 
sensacionalista e com viés conservador. 
Em suma, estas novidades, por um lado, 
mostram a penetração dos direitos 
humanos na sociedade, o que é um 
avanço; por outro, mostram também a 
necessidade crescente de refinamento 
e posicionamento do discurso e da prá- 
tica em direitos humanos. Ou seja, nem 
todos os agentes e nem todos os seg- 
mentos sociais têm a mesma concep- 
ção de direitos humanos. Dessa forma, 
está posto o desafio de aprofundar a 
construção e a afirmação de uma lei- 
tura e de uma concepção popular de 
direitos humanos. 

A riqueza das experiências e pro- 
cessos em curso dentro de diversas or- 
ganizações populares, em redes de ar- 
ticulação e fóruns é o que dá alento ao 
processo de aprofundamento da com- 
preensão crítica e libertária dos direitos 
humanos, abrindo canais para que es- 
capem de sua vocação comum a qual- 
quer discurso e postura, inclusive às 
reacionárias, que invocam direitos hu- 
manos como legítimos para parte dos 
seres humanos (os “de bem”, os “hu- 
manos direitos”). O desafio está posto 
e somente a ação consistente e crítica 
dos diversos agentes e organizações 
populares ensejará, além de transfor- 
mações profundas da sociedade à luz 
dos direitos humanos, o alargamento 
de sua perspectiva emancipatória. 
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O processo de construção dos 
instrumentos de monitoramento teve 
um lastro enorme em ações e agen- 
das, o que gerou aprendizados e avanços 
muito significativo. Ele também mostrou 
a realidade da luta pela garantia da efe- 
tividade dos direitos humanos no Brasil, 
inclusive as fragilidades para conjugar 
identidades e diferenças construídas 
historicamente. Esta consciência de 
limite sobre o alcance da luta que se 
faz no cotidiano é fundamental para a 
sua continuidade e obriga a fazer um 
esforço de identificação de alguns de- 
safios para O processo que permanece 
em aberto e que segue. 


4.1. Caráter de luta 
permanente 


A dinâmica de construção dos 
Informes e dos Relatórios mostrou que 
houve um bom processo de mobiliza- 
ção (levando-se em conta é claro as 
diferentes dinâmicas de cada Estado e 
mesmo a complexidade de fazer isso 
em todo o País). O processo possibi- 
litou diálogo e aproximação entre di- 
ferentes sujeitos coletivos envolvidos 
na luta por direitos humanos. No en- 
tanto, ainda não se gerou capacidade 
de estabelecer uma agenda dinâmica 
de constância nos Estados. Este fator 
limite tem uma relação direta com os 
resultados mais estruturais que o pro- 
cesso pode vir a alcançar, isto é, como 
esperar que um processo nacional e 


“Os aspectos aqui levantados são fruto do se- 
minário de avaliação do processo realizado 
em agosto de 2007 (com participação de 
representantes das Redes que coordenam 
o processo) e de momentos de aprofunda- 
mento de debates e avaliações internas da 
coordenação do projeto durante o processo. 


DESAFIOS QUE PERMANECEM 


com caráter bastante transitório ve- 
nha a gerar resultados mais concretos 
de análise, incidência e desdobramen- 
to em políticas públicas nos Estados? 
Em outras palavras, como tal processo 
de fato impacta na vida cotidiana e na 
luta pelos direitos humanos nos Esta- 
dos? Aqui parece que um aspecto im- 
portante a ser trabalhado é o exercício 
de retomada e fortalecimento do que 
já existe e é realizado no cotidiano pe- 
las organizações de direitos humanos 
que, em grande medida, precisa ser 
melhor organizado e articulado numa 
perspectiva de agenda permanente. 





LUTAR POR DIREITOS 
HUMANOS É FAZER 
COTIDIANO DE 
FORTALECIMENTO DOS 
PROCESSOS COLETIVOS, 
DE RECONHECIMENTO DOS 
SUJEITOS DE DIREITOS E 
DE INCIDÊNCIA PARA REO- 
RIENTAR POLÍTICAS 
E PRÁTICAS. 





Uma perspectiva que o processo 
ainda não conseguiu avançar significa- 
tivamente, e que deverá incorporar para 
qualificar sua inserção, é o estabeleci- 
mento de uma dinâmica comparativa e 
de avaliação dos momentos realizados, 
sobretudo para ver quais os reais resul- 
tados alcançados no âmbito do moni- 
toramento e do avanço nas políticas do 
ponto de vista quantitativo e qualitativo. 
Este é um desafio amplo e que precisa 
ser equacionado em diálogo com outros 
processos, como é o caso do PNDH-3. 


4.2. Fortalecimento dos 
processos coletivos 


O processo desencadeado nos Es- 
tados possibilitou uma maior articulação 
das redes, organizações e movimentos, 
inclusive com espaços e organizações 
recentes no histórico de luta específica 
pelos direitos humanos (Ex: Universida- 
des; Ministério Público; Assembléias Le- 
gislativas etc). Neste sentido, um dos de- 
safios é superar agendas fragmentadas 
e segmentadas através da articulação 
das agendas das redes, organizações e 
movimentos no âmbito local de atu- 
ação (Municípios, Estados, Regiões). 
Neste aspecto há necessidade de de- 
finir mais claramente a estratégia de 
fundo para que o processo desenca- 
deado pelo projeto dialogue de forma 
mais direta com as agendas e proces- 
sos locais, em conexão com o debate 
nacional. 

Outra questão que reflete a lógi- 
ca da fragmentação é o desafio que o 
processo ainda tem por dialogar numa 
perspectiva de complementaridade com 
outras iniciativas também existentes 
(processos, projetos, relatórios, informes 
etc) no campo de direitos humanos. 
Isto implica repensar a metodologia 
de construção e seguimento do pro- 
cesso no cotidiano das lutas e ações 
em direitos humanos. Juntamente com 
estes aspectos surge também a ques- 
tão do projeto dialogar com processos 
políticos estaduais e nacionais, por 
exemplo, Conferências de Direitos Hu- 
manos, PNDH-3 etc. 

Necessita-se também priorizar 
de forma mais ativa o processo de 
construção conjunta para a criação de 
um nível maior de identidade entre as 
Redes. Há disposição e aproximação, 
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mas ainda é preciso transformar as 
ações que já existem a partir das orga- 
nizações e movimentos, articulando-as 
na perspectiva de Rede, em diferentes 
frentes. Apresenta-se aí como desafio 
a disposição e o envolvimento para o 
fortalecimento dos processos coletivos. 


4.3. Fortalecimento da 
mobilização 


O processo teve pelo menos dois 
momentos de mobilização social mais 
massiva: a realização das audiências 
e O lançamento dos instrumentos nos 
Estados e em nível nacional. O proces- 
so de mobilização é de fundamental 
importância, sobretudo para que as 
organizações possam internalizar de 
forma mais clara e estratégica a pers- 
pectiva do monitoramento dos direitos 
humanos na sua agenda política. Nos 
Estados onde houve um processo de 
mobilização preparatório à realização 
das audiências, o resultado gerou arti- 
culações e produtos (Relatório Estadu- 
al na Bahia, por exemplo) com maior 
potencial para um processo de moni- 
toramento constante da agenda de 
direitos humanos no Estado. Por outro 
lado, em alguns Estados (por exemplo, 
Sergipe, Mato Grosso do Sul, Alagoas 
etc) o processo serviu para mobilizar 
organizações e movimentos locais em 
torno do tema dos direitos humanos 
e dos DhHESCA, uma vez que o pro- 
cesso de mobilização era muito frágil 
ou praticamente inexistente. O desa- 
fio levantado pela avaliação é que na 
continuidade do processo se invista 
mais fortemente na mobilização das 
ações das próprias Redes, dando um 
caráter de mobilização permanente, 
para além das audiências públicas e 
lançamentos. 

O processo de mobilização per- 
manente somente poderá acontecer se 
as organizações e movimentos pau- 
tarem de fato a agenda dos direitos 
humanos na sua atuação cotidiana, 0 
que ainda é desafio. Parece que ainda 
falta criar o entendimento de que as 
ações locais são parte do processo 
mais amplo de monitoramento e que 
podem dialogar diretamente com ele, 
isto é, muitas vezes não são novas 


pautas e atividades que precisam ser 
desenvolvidas, mas que precisam ser 
potencializadas e conectadas com as 
agendas mais amplas. 


4.4. Investimento em 
capacitação e formação 


O processo desencadeado pos- 
sibilitou momentos de formação 
sobre o tema e os instrumentos. Os 
momentos coletivos (seminários e ofi- 
cinas nacionais) e as audiências nos 
Estados contribuíram para o maior co- 
nhecimento do PIDESC. No entanto, em 
grande medida, ainda há um caminho 
a ser construído e percorrido para que 
o PIDESC e outros Instrumentos Inter- 
nacionais de Direitos Humanos sejam 
incorporados à agenda política e às 
lutas das organizações e movimentos. 
Constata-se a necessidade de realizar 
atividades de formação mais proces- 
suais junto às organizações e movi- 
mentos, sobretudo a perspectiva pró- 
pria do monitoramento. Este processo 
de formação pode ser uma resposta di- 
reta e qualitativa ao que se constatou 
nos relatórios que vieram dos Estados, 
ou seja, O fato de que ainda não há um 
conhecimento adequado dos instru- 
mentos e de como eles podem ser 
usados de forma mais intensa pelas 
organizações e movimentos nas lutas 
do cotidiano. 





FORMAÇÃO É INVESTIR 
NAS QUALIFICAÇÃO DOS 
SUJEITOS INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS PARA A LUTA 
POR DIREITOS HUMANOS 





A realização de oficinas de in- 
formação e formação nos Estados, em 
parceria com a articulação nacional ou 
por iniciativas locais, resultará em um 
processo maior de sensibilização e mo- 
bilização para a pauta contínua do pro- 
cesso de luta pelos direitos humanos. O 
desafio é garantir estas iniciativas atra- 
vés da adoção de uma dinâmica mais 
contínua que aproveite as agendas já 
existentes nos Estados para a realização 
dos processos de formação, evitando as- 
sim, inclusive, a duplicação de agendas. 


4.5. Incidência na 
formulação e 
implementação dos 
direitos humanos 


Há consciência de que o nível 
de formulação e incidência deste pro- 
cesso tem limites. Há a compreensão 
geral de que o Relatório Periódico 
teve até o momento um papel mais 
político do que de monitoramento de 
políticas, isto decorre em boa parte da 
falta de uma estratégia mais clara de 
como usar o Relatório para pautar o 
monitoramento e o avanço das políti- 
cas nos Estados e no cenário nacional, 
inclusive em parceria com outros pro- 
cessos. Em relação a esta constata- 
ção, o desafio parece ser o de definir 
mais especificamente a estratégia do 
Relatório, isto é, em quais espaços é 
importante pautar o conteúdo e a 
realidade trazida por ele e como esta 
construção toma um caráter de pro- 
cessualidade no monitoramento. Este 
é um desafio que os próprios Estados, 
em acordo com suas dinâmicas orga- 
nizativas, devem definir para sua atu- 
ação. No âmbito nacional, as Redes 
deverão definir mais claramente esta 
estratégia para o próximo período. 

Por outro lado, o Contra-Informe 
teve o papel central de monitorar o 
cumprimento do PIDESC pelo Estado 
brasileiro e, neste caso, houve uma 
estratégia mais clara pelo próprio ca- 
ráter do documento e pela dinâmica 
que ele empreende, que vai desde 
sua construção, para depois lançá-lo, 
apresentá-lo ao Comitê DESC/ONU, 
para receber as Observações do Co- 
mitê e divulgá-las para que possam 
vir a ser instrumento de pressão e co- 
brança junto ao Estado. Em relação a 
este aspecto o desafio de fundo para 
o próximo período é ampliar a difusão 
das recomendações e fazer seu segui- 
mento no âmbito da política nacional 
de direitos humanos. Neste sentido, 
um dos desafios é ver como o PNDH-3 
incorpora as Observações do Comitê e 
se elas se traduzirão em políticas pú- 
blicas nos distintos direitos. 
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4.6. Relação e incidência 
política junto aos espaços 
institucionais 


Houve e há por parte das Redes 
que coordenam o projeto um bom 
nível de diálogo com a Secretaria dos 
Direitos Humanos, sobretudo porque 
a esta coube a responsabilidade de 
coordenar a elaboração do Informe do 
Estado sobre o PIDESC e também de 
realizar a agenda política do governo 
brasileiro no País. Houve também uma 
busca de relação com a Comissão de 
Direitos Humanos e Minorias da Cà- 
mara dos Deputados, sobretudo por 
conta do lançamento e da necessida- 
de de dar visibilidade política aos ins- 
trumentos e a atuação da Comissão 
no âmbito da sua atribuição. Pelo me- 
nos em dois momentos estabeleceu-se 
um contato pontual com alguns órgãos 
do sistema de justiça: a Procuradoria 
Federal dos Direitos do Cidadão e o Su- 
premo Tribunal Federal. Também cabe 
sinalizar que houve um esforço para 
buscar agenda com a Presidência da 
República, mesmo que não tenha sido 
efetivada por negativa daquela. Nos 
Estados sabe-se que muitas audiências 
foram organizadas e realizadas em 
parceria com as Comissões de Direitos 
Humanos das Assembléias Legislativas 
e com o Ministério Público Estadual. 

A pergunta que fica é se este 
nível de relação que foi estabelecido 
é suficiente para um processo político 
mais efetivo. Será que não está faltando 
habilidade para estabelecer um nível de 
diálogo mais permanente, sobretudo 
com alguns espaços que podem po- 
tencializar a perspectiva do monitora- 
mento, como o PNDH-3, por exemplo? 
Talvez um dos desafios é definir mais 
claramente que espaços poderiam ser 
estes e adotar uma estratégia mais per- 
manente de relação e diálogo. 


4.7. Visibilidade e 
potencialização do processo 


Um dos grandes desafios que 
a sociedade civil tem em todos os 
campos de atuação é superar a difi- 
culdade de potencializar e de dar visi- 
bilidade ao construído. Nesse sentido, 
o projeto tem como uma de suas es- 
tratégias fazer com que os resultados 


(instrumentos) cheguem à base, junto 
aos sujeitos que fazem a luta pela ga- 
rantia dos direitos humanos no cotidiano. 
Por outro lado, é fundamental que o 
processo desencadeado pelo projeto 
seja também um pronunciamento pú- 
blico, no sentido de massificar o discurso 
de direitos humanos na sociedade em 
geral, na perspectiva da construção 
ampla da cultura de direitos. 

Neste sentido, alguns desafios 
passam pela necessidade de ampliar 
a capacidade do projeto dialogar com 
espaços que dêem uma maior visi- 
bilidade pública (mídias alternativas, 
por exemplo); realizar sistematizações 
com caráter diferenciado para os pú- 
blicos, momentos e cenários que se 
quer atingir (espaços mais de base e 
mobilização social; espaços de inci- 
dência política pela via institucional 
etc); utilizar diferentes meios e alter- 
nativas de publicação para ampliar 
divulgação dos materiais (impresso; 
digitalizado etc). 





A PRESENÇA NOS ESPAÇOS 
DE CONTROLE SOCIAL É 
A PRINCIPAL FORMA DE 

FAZER O SEGUIMENTO DO 

MONITORAMENTO 





Enfim, o desafio maior é adotar 
uma estratégia na qual os instrumen- 
tos construídos sejam usados no co- 
tidiano das lutas de direitos humanos 
como instrumentos sensibilizadores na 
sociedade em geral, como instrumentos 
de pressão política junto aos órgãos do 
Estado, como despertadores da solida- 
riedade da cooperação internacional e 
como instrumentos de análise com- 
parativa no âmbito das políticas de 
direitos humanos. 


4.8. Metodologia e 
dinâmica de construção 
dos Instrumentos 


O processo estabeleceu uma di- 
nâmica metodológica para construir 
os instrumentos (Relatório Periódico e 
Contra Informe) expressa nos Termos 
de Referência; os indicadores gerais e 
específicos; as atribuições dos agentes; 


e as processualidades da constru- 
ção. O processo mostrou dificuldades 
propriamente pelo objeto central do 
projeto (monitorar direitos humanos) e 
pela natureza diversa dos sujeitos en- 
volvidos. Contudo, mostrou-se também 
um processo muito rico pela troca de 
saberes, experiências e aprendizagens 
proporcionadas tanto nos momentos 
comuns (seminários e oficinas de tra- 
balho) como nos momentos singulares 
(audiências e processos de elaboração). 

As dificuldades maiores com 
alguns temas e segmentos no âmbito 
da construção do Relatório Periódico é, 
por um lado, decorrente da perspectiva 
metodológica e, de outro, da própria di- 
nâmica organizativa. A perspectiva me- 
todológica de construção coletiva tinha 
como objetivo central colocar diferentes 
representações, leituras e experiências 
na roda de debate para a construção da 
cada tema e segmento, o que ocorreu 
em poucos casos, sendo que a elabo- 
ração, na maioria dos textos, ficou sob 
responsabilidade de uma ou outra or- 
ganização e em alguns casos até de 
pessoas. Neste caso, continua ainda 
como desafio ampliar o leque de su- 
jeitos envolvidos para a construção 
do documento, que é caminho sem- 
pre a ser feito. 

No que se refere à construção do 
Contra Informe, no trajeto para a rea- 
lização das audiências, havia previsão 
do uso de um texto-base já dividido 
por direitos. No entanto, por dificulda- 
de de avançar mais na árdua e dificul- 
tosa tarefa da elaboração por direitos 
conforme o PIDESC, as audiências usa- 
ram como texto base apenas a abor- 
dagem geral. Constatou-se que, em 
alguns Estados, houve certa dificulda- 
de em trabalhar mais amplamente os 
temas como um todo, ficando-se mais 
focado em alguns temas. 

O esforço feito para a construção 
dos instrumentos mostra uma das ques- 
tões que daí pode ser levantada e que é 
desafio para o período seguinte: os ins- 
trumentos construídos no processo pre- 
cisam ser reorientados no seu formato, 
conteúdo e estratégia para que não 
resultem em um investimento e esforço 
enormes, mas com pouca capacidade 
de incidência nos resultados finais junto 
aos diferentes espaços de atuação. 
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Boaventura de Sousa Santos 
lembra que direitos humanos são par- 
te da solução, mas também podem ser 
parte do problema a ser enfrentado 
pelas lutas populares e libertárias. A 
acuidade de sua leitura chama à aten- 
ção sobretudo para a histórica utiliza- 
ção do discurso dos direitos humanos 
como legitimador exatamente de sua 
inviabilização histórica, como recur- 
so de dominação. Mostra, por outro 
lado, que são as lutas populares por 
direitos que alimentam o alargamen- 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


to de uma concepção emancipatória, 
radicalmente profunda, exigência dos 
direitos humanos. Com isso, chama a 
atenção para a necessidade de sem- 
pre nos perguntarmos a serviço de 
que estão nossas estratégias e nossas 
ações, para além de nossas melhores 
intenções. 

A construção do esforço coletivo 
de monitoramento dos compromissos 
brasileiros em direitos humanos ha- 
verá de ensejar o aprofundamen- 
to da própria autocompreensão das 


organizações que o levam adiante 
como agentes de transformação so- 
cial. O grilo crítico é a certeza de 
que, mais do que produzir resultados 
certos, é necessário estar certo de que 
os processos empreendidos colaboram 
na construção de novos sujeitos indi- 
viduais e coletivos pluridimensionais e 
que encontram nos direitos humanos 
conteúdo forte para fazer ampliar a 
luta pelo reconhecimento e pela justi- 
ça como mediação chave para a efeti- 
vação da paz e da solidariedade. 
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ANEXOS 


OBSERVAÇÕES FINAIS (2003) 


do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais sobre o Brasil 


1. O Comitê de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais considerou 
o Informe inicial do Brasil sobre a im- 
plementação do Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (E/1990/5/Add.53) durante 
a sua oitava, nona e décima reuniões, 
realizadas nos dias 08 e 09 de maio 
de 2003 (E/C.12/2003/SR.8, 9 and 10), 
e adotou, na sua vigésima nona reunião, 
realizada no dia 23 de maio de 2003 as 
seguintes observações conclusivas. 


A. INTRODUÇÃO 


2. O Comitê dá boas-vindas à 
submissão do Informe inicial do Brasil, 
que foi preparado em conformidade 
com as orientações do Comitê, mas 
lamenta a submissão atrasada e a 
ausência de respostas escritas à Lista 
de Perguntas elaborada pelo Comitê 
(E/C.12/Q/BRA/1). 


3. Enquanto dá boas-vindas à na- 
tureza franca do diálogo com a delega- 
ção, o Comitê lamenta que não tenha 
havido um número suficiente de peritos 
no campo dos direitos econômicos, so- 
ciais e culturais, os quais poderiam for- 
necer mais informação ao Comitê sobre 
as medidas concretas tomadas pelo Es- 
tado parte na implementação das obri- 
gações que assumiu sob o Pacto. 


* Versão em português feita pela Plataforma 
Brasileira de Direitos Econômicos, Sociais, 
Culturais e Ambientais, aos cuidados de 
Jayme Benvenuto Lima Jr e Paulo César 
Carbonari do documento original em inglês 
E/C.12/1/Add.87. O documento é resultado 
das considerações dos relatórios submetidos 
pelo Brasil nos termos dos artigos 16 e 17 
do PIDESC ao Comitê DESC/ONU em seu 
trigésimo período sessão, realizada em Ge- 
nebra, de 05 a 23 maio 2003. 


B. ASPECTOS POSITIVOS 


4. O Comitê aponta com satisfa- 
ção que a Constituição Federal, ado- 
tada em 1988, incorpora uma escala 
larga de direitos humanos, incluindo 
vários direitos econômicos, sociais e cul- 
turais contidos no Pacto. O Comitê nota 
também que, sob o artigo 5º da Consti- 
tuição, os direitos e garantias previstos 
nos tratados internacionais dos quais o 
Brasil é parte são considerados como 
parte da legislação nacional. 


5. O Comitê dá boas-vindas à 
adoção do novo Código Civil, em 2002, 
que substituiu o Código de 1916 e es- 
tabeleceu o princípio da igualdade en- 
tre homens e mulheres. 


6. O Comitê dá boas-vindas à 
adoção de um Programa Nacional de 
Direitos Humanos, em maio de 1996 e 
à criação da Secretaria de Estado dos 
Direitos Humanos para monitorar sua 
implementação. 


7. O Comitê dá boas-vindas aos 
novos programas adotados pelo Esta- 
do parte para combater a discriminação, 
incluindo-se o estabelecimento de um 
Conselho Nacional para o Direitos 
das Mulheres, um Conselho Nacional 
para Combater a Discriminação e pro- 
gramas de ação afirmativa para Afro- 
-Brasileiros, em particular as mulheres. 


8. O Comitê dá boas-vindas tam- 
bém ao progresso feito no combate aos 
preconceitos e às barreiras raciais, o que 
é ilustrado pela nomeação de pessoas 
de origem afro-brasileira para postos 
públicos de alto nível, na base de seus 
méritos e qualificações profissionais. 


9. O Comitê dá boas-vindas ao 
programa “Fome zero” empreendido 
pelo Estado parte visando erradicar a 
fome que afeta uma parcela substancial 
da população. 


10. O Comitê nota com satis- 
fação os esforços feitos pelo Estado 
parte para reduzir (em 50% desde 
1996) a taxa do mortalidade causa- 
da por HIV/AIDS. 


11.0 Comitê nota com satisfação 
a Emenda Constitutional nº 14 (adotada 
em 12 de setembro de 1996), que 
estabeleceu o Fundo Nacional para 
o Desenvolvimento do Ensino Fun- 
damental e de Valorização do Magisté- 
rio (FUNDEF), reorganizando o sistema 
de ensino fundamental e destinando 
mais recursos para a educação. 


12.0 Comitê dá boas-vindas à 
criação, com a participação do Estado 
parte, de Relatores Especiais Indepen- 
dentes, responsávies por monitorar 
os direitos econômicos, sociais e cul- 
turais, particularmente o direito à ali- 
mentação, à saúde e à educação 


13. O Comitê dá boas-vindas à 
posição positiva do Estado parte em 
relação ao projeto de Protocolo Facul- 
tativo ao PIDESC. 


14. O Comitê dá boas-vindas à 
participação pró-ativa da sociedade 
civil no monitoraramento da imple- 
mentação do Pacto, incluindo a apre- 
sentação de uma grande quantidade 
de informações ao Comitê. 


13/04/2011 20:41:38 | 


36 


| pmdh.indd 36 


C. FATORES E DIFICULDADES 
QUE IMPEDEM A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PACTO 


15. O Comitê nota que as de- 
sigualdades persistentes e extremas 
e a injustiça social que prevalece no 
Estado parte afetaram negativamen- 
te a implementação dos direitos ga- 
rantidos pelo Pacto. 


16. O Comitê nota que a reces- 
são econômica recente, junto com de- 
terminados aspectos dos programas 
de ajuste estrutural e das políticas 
econômicas de liberalização, tiveram 
alguns efeitos negativos na garantia 
dos direitos econômicos, sociais e cul- 
turais como estão previstos no Pacto, 
em especial para os grupos mais vul- 
neráveis e os mais marginalizados 


D. PRINCIPAIS ASSUNTOS 
DE INTERESSE 


17. O Comitê observa com pre- 
ocupação as desigualdades persisten- 
tes e extremas entre as várias regiões 
geográficas, Estados e Municípios e o 
injustiça social prevalente no Estado 
Parte. O Comitê também se preocupa 
com os desequilíbrios na distribuição 
dos recursos e da renda e no acesso 
aos serviços básicos no Estado Parte. 


18. O Comitê se preocupa que 
haja uma distância entre as previsões 
constitucionais e legislativas e os pro- 
cedimentos administrativos para a 
implementação dos direitos do Pacto 
e com a ausência das medidas e re- 
médios eficazes necessários, tanto ju- 
diciais quanto de outras ordens, para 
efetivar esses direitos, especialmente 
no que diz respeito aos grupos vulne- 
ráveis e marginalizados. 


19.0 Comitê se preocupa com a 
falta de formação adequada em direi- 
tos humanos por parte do Estado Parte, 
em particular a respeito dos direitos 
estabelecidos no Pacto, especialmente 
no Judiciário, junto aos operadores ofi- 
ciais da lei e outros atores responsá- 
veis pela implementação do Pacto. 


20. O Comitê se preocupa com a 
discriminação difundida e profundamen- 
te enraizada contra os Afro-Brasileiros, os 
povos indígenas e grupos minoritários, 
como os ciganos e as comunidades re- 
manescentes de Quilombos. 


21. O Comitê observa com pre- 
ocupação que a promoção da igual- 
dade de oportunidades para pessoas 
portadoras de necessidades especiais 
é dificultada por barreiras físicas e pela 
falta de equipamentos apropriados. 


22. O Comitê se precupa com 
a difundida discriminação contra as 
mulheres, em particular no acesso ao 
mercado de trabalho, no pagamento 
igual para o trabalho de igual valor 
e numa representação adequada em 
todos os níveis de tomada de decisão 
do Estado Parte. 


23. Apesar dos esforços bem 
sucedidos do Estado Parte em libertar 
muitos trabalhadores de trabalho força- 
do, o Comitê está profundamente preo- 
cupado com a persistência do trabalho 
forçado no Brasil, que é frequentemen- 
te perto da escravidão, particularmente 
nas áreas rurais. 


24. O Comitê se preocupa que o 
salário mínimo nacional não seja su- 
ficiente para assegurar um padrão de 
vida adequado para os trabalhadores 
e suas famílias. 


25. O Comitê observa com preo- 
cupação o assassinato de agricultores 
sem terra e de membros de organiza- 
ções sindicais e sociais que os defen- 
dem e a impunidade daqueles que são 
responsáveis por cometer tais crimes. 


26. Enquanto toma nota da 
preocupação expressada pelo Estado 
Parte no sentido da necessidade de 
uma melhor coordenação da política 
para a criança e para a população ju- 
venil, o Comitê solicita que o Estado 
Parte inclua em seu próximo Informe 
periódico, infomação sobre as medidas 
tomadas para melhorar o funciona- 
mento dos serviços para crianças e a 
população juvenil. 


27. O Comitê observa com pre- 
ocupação a alta taxa de mortalidade 
materna devido aos abortos ilegais, 
particularmente nas regiões ao Norte 
onde as mulheres têm acesso insu- 
ficiente aos equipamentos de saúde 
pública. O Comitê está preocupado 
também com a persistência da este- 
rilização forçada. 


28. O Comitê se preocupa que 
alguns artigos do Código Penal dis- 
criminam as mulheres. Em particular, 
preocupa-lhe que o artigo 215 do 
Código requeira que a vítima de uma 
violência sexual seja “uma mulher ho- 
nesta” a fim poder ser-lhe reconhecida 
a ofensa. 


29. O Comitê observa com pre- 
ocupação que a violência sexual e 
doméstica é difundida e ainda não 
suficientemente deninciada no Brasil. 


30. O Comitê está profunda- 
mente preocupado com a incidência 
elevada de tráfico de mulheres com a 
finalidade de exploração sexual. 

31. O Comitê observa com pre- 
ocupação a elevada concentração de 
terra nas mãos de uma minoria e seus 
efeitos negativos na distribuição equi- 
tativa da riqueza. 


32. Apesar dos esforços feitos pelo 
Estado Parte para reduzir a pobreza, o 
Comitê está preocupado com a per- 
sistência da pobreza no Estado Parte, 
especialmente no Nordeste e em áre- 
as rurais, e entre os afro-brasileiros e os 
grupos vulneráveis e marginalizados. 


33. O Comitê observa com preo- 
cupação que, de acordo com o Informe 
do Estado Parte, pelo menos 42% das 
famílias vivem atualmente em condi- 
ções inadequadas de moradia, sem 
abastecimento de água potável, sem 
dispositivos de coleta e retirada do lixo. 
Observa também que 50% da popula- 
ção das principais áreas urbanas vivem 
em áreas ilegais (Cf. é indicado no pará- 
grafo 512 do Informe do Estado Parte). 


34. O Comitê observa com preo- 
cupação que o Estado Parte não facili- 
tou o acesso ao e a provisão adequada 
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para o crédito imobiliário e subsídios 
para famílias de baixa renda, especial- 
mente para os grupos mais vulneráveis 
e marginalizados. 


35. O Comitê está profundamen- 
te preocupado que o Estado Parte não 
providencie proteção suficiente para as 
populações indígenas que continuam 
sendo vítimas de desocupação forçada 
de suas terras, e enfrentam ameaças à 
vida, incluindo as execuções. O Comitê 
observa também com preocupação que 
os direitos dos povos indígenas à pos- 
se da terra não são respeitados e que 
mineradoras, madeireiras e outros inte- 
resses comerciais têm tido permissão 
para expropriar impunemente parcelas 
significativas das terras que pertencem 
às populações indígenas. 


36. O Comitê se preocupa com 
a desocupação forçada das comunidades 
de remanescentes de Quilombos de 
suas terras ancestrais, que são impu- 
nemente expropriadas por mineradoras 
e outros interesses comerciais. 


37. O Comitê observa com pre- 
ocupação as condições de vida dos 
prisioneiros e dos detentos no Estado 
Parte, especialmente no que diz res- 
peito ao acesso aos equipamentos de 
saúde pública, à alimentação adequa- 
da e à água potável. 


38. Embora o Estado Parte tenha 
reduzido a mortalidade relacionada ao 
HIV/AIDS, o Comitê está preocupado 
com o fato de que, apesar desses es- 
forços, houve um aumento significati- 
vo nos casos entre mulheres e crianças. 


39. O Comitê está preocupado 
com a elevada taxa de analfabetismo 
no Brasil que, de acordo com o Informe 
do Estado Parte, era de 13,3% em 1999, 
refletindo as desigualdades sociais e 
econômicos ainda prevalentes no país. 


E. SUGESTÕES | 
E RECOMENDAÇÕES 


40. O Comitê recomenda ao Es- 
tado Parte que implemente imediata- 
mente ações corretivas para reduzir as 


desigualdades e os desequilíbrios per- 
sistentes e extremos na distribuição 
dos recursos e da renda e no acesso 
aos serviços básicos entre as várias 
regiões geográficas, Estados e Muni- 
cípios, incluindo o aumento na veloci- 
dade do processo de reforma agrária 
e de titulação de terras. 


41.0 Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar imediatamente 
ações corretivas para que todos os 
direitos do Pacto sejam efetivamente 
garantidos, e que medidas concretas, 
judiciais ou outras, sejam garantidas 
aqueles cujos direitos econômicos, 
sociais e culturais tenham sido infrin- 
gidos, especialmente em relação aos 
grupos vulneráveis e marginalizados. 
Neste sentido, o Comitê chama a 
atenção do Estado Parte especialmen- 
te para o Comentário Geral nº 9 que 
trata da aplicação do Pacto em âmbito 
interno pelos Estados Partes. 


42. O Comitê recomenda que o 
Estado Parte melhore os seus progra- 
mas de formação em direitos huma- 
nos de forma a garantir melhor co- 
nhecimento, consciência e aplicação 
do Pacto e de outros instrumentos 
internacionais de direitos humanos, 
em particular junto ao Judiciário, aos 
operadores oficiais do direito e a ou- 
tros atores responsáveis pela imple- 
mentação do Pacto. 


43. O Comitê recomenda com ên- 
fase que as obrigações do Estado Parte 
com o Pacto sejam levadas em conta em 
todos os seus aspectos nas negociações 
com as instituições financeiras interna- 
cionais, a fim de assegurar que o gôzo 
dos direitos econômicos, sociais e cultu- 
rais, particularmente dos grupos sociais 
mais vulneráveis e mais marginalizados, 
não seja afetado. 


44. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar todas as medidas 
eficazes necessárias a proibir a discri- 
minação por raça, cor, origem étnica ou 
sexo em todos os campos da vida econô- 
mica, social e cultural. Recomenda ainda 
que o Estado Parte empreenda medidas 
urgentes a fim de assegurar igualdade 
de oportunidades para afro-brasileiros, 


povos indígenas e grupos minoritários, 
tais como os ciganos e as comunidades 
remanescentes de Quilombos, especial- 
mente no campo do emprego, da saúde 
e da educação. O Comitê pede também 
ao Estado Parte para incluir em seu se- 
gundo Informe periódico, informações 
detalhadas e completas, incluindo dados 
estatísticos comparativos e desagrega- 
dos em tais assuntos. 


45. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a adotar todas as medidas efi- 
cazes a fim de assegurar a igualdade 
entre homens e mulheres de acordo 
com o que está estabelecido nos arti- 
gos 2 (2) e 3 do Pacto. O Comitê pede 
também ao Estado Parte que adote 
em suas políticas mais relevantes o 
princípio do pagamento igual para 
trabalho de igual valor, como previsto 
no Pacto, com a finalidade de reduzir a 
distância salarial entre homens e mu- 
lheres; e também pede que o Estado 
Parte forneça informações detalhadas 
a este respeito no seu segundo Informe 
periódico. 


46. O Comitê encoraja o Estado 
parte a adotar medidas concretas a 
fim de permitir que pessoas portado- 
ras de necessidades especiais possam 
gozar plenamente todos os direitos 
garantidos no Pacto. 


47. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a executar seu Plano Nacional 
de Erradicação do Trabalho Escravo e 
a empreender medidas urgentes neste 
sentido, especialmente através da im- 
posição de penalidades eficazes. 


48. O Comitê chama a atenção 
do Estado Parte para que assegure 
que o salário mínimo permita aos tra- 
balhadores e suas famílias a garantia 
de um padrão adequado de vida. 


49. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a promover ações legais contra 
os responsáveis por crimes cometidos 
contra agricultores sem terra e mem- 
bros de organizações sindicais e a 
implementar medidas eficazes e pre- 
ventivas para assegurar a proteção 
a todos os pequenos agricultores e 
membros de organizações sindicais. 
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50. À luz da indicação dada pelo 
Estado Parte, de que a reforma do sis- 
tema previdenciário prevê a melhoria 
do papel do Estado em áreas funda- 
mentais do desenvolvimento social, 
o Comitê recomenda ao Estado Parte 
que o sistema de seguridade social e 
as medidas de desenvolvimento social 
levem em conta as necessidades dos 
grupos vulneráveis e marginalizados. 


51. O Comitê pede ao Estado 
Parte que empreenda medidas legis- 
lativas e outras, incluindo a revisão de 
sua legislação atual, a fim de proteger 
mulheres dos efeitos do aborto clan- 
destino e inseguro e assegure que as 
mulheres não recorrem a tais proce- 
dimentos prejudiciais. O Comitê pede 
ao Estado Parte para fornecer em seu 
próximo Informe periódico informação 
detalhada, baseada em dados compa- 
rativos, sobre mortalidade materna e 
aborto no Brasil. 


52. O Comitê convida o Estado 
Parte a repelir todas as provisões dis- 
criminatórias contidas no Código Penal, 
em particular no artigo 215. 


53. O Comitê convida o Estado 
Parte a implementar todas as medi- 
das efetivas necessárias, incluindo a 
aplicação da legislação atual e cam- 
panhas nacionais de conscientização 
para a eliminação de todas as formas 
de violência contra a mulher. O Comitê 
recomenda também que o Estado Parte 
se assegure de que todas as polícias 
estejam treinadas para lidar com a 
violência contra as mulheres, além das 
“Delegacias da Mulher” em todas as 
partes do país. 


54. O Comitê recomenda que o 
Estado Parte adote medidas legislativas 
e garanta sua efetiva implementação 
para combater o tráfico de pessoas. 


55. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar todas as medidas 
necessárias a enfrentar o problema da 
pobreza, incluindo ajustes no Plano Na- 
cional de Combate à Pobreza, integran- 
do nele os direitos econômicos, sociais 
e culturais. Neste sentido, o Comitê 
chama a atenção do Estado Parte para 


o seu documento sobre A Pobreza e o 
Pacto Internacional dos Direitos Econô- 
micos, Sociais e Cultural, adotado em 4 
de maio de 2001 (E/C.12/2001/10). 


56. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a levar a efeito sua Política Nacio- 
nal de Moradia e seu programa federal 
de moradia e a adotar uma política 
nacional a fim segurar que as famí- 
lias tenham acesso à moradia ade- 
quada. Neste sentido, o Comitê cha- 
ma a atenção do Estado Parte para o 
seu Comentário Geral nº 4, sobre o 
Direito à Moradia Adequada. 


57. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a fornecer acesso ao crédito para 
moradia e subsídios às famílias de baixa 
renda e aos grupos vulneráveis e mar- 
ginalizados. 


58. O Comitê convida o Estado 
Parte a assegurar-se de que os povos 
indígenas estejam protegidos efi- 
cazmente da ameaça e do perigo a 
suas vidas e à ocupação de suas terras. 
O Comitê encoraja particularmente o 
Estado Parte a procurar o consentimen- 
to dos povos indígenas implicados an- 
tes da execução de projetos minerais 
ou madeireiros em seu solo ou subsolo 
e para toda a política pública que os 
afete nos temos da Convenção nº 169 
da OIT. 


59. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a adotar medidas para garantir 
as terras ancestrais às comunidades 
remanescentes de Quilombos e em 
caso de desocupação forçada de suas 
terras assegurar o cumprimento do 
que está previsto no Comentário Ge- 
ral nº 7 do Comitê. 


60. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a implementar medidas efetivas, 
incluindo políticas, programas e legis- 
lação específica visando melhorar as 
condições de vida dos prisioneiros e 
dos detentos. 


61. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a empreender medidas apro- 
priadas para assegurar a realização 
eficaz da reforma agrária. 


62. O Comitê encoraja o Estado 
Parte a continuar seus esforços na 
prevenção e no atendimento relacio- 
nado à saúde, fornecendo serviços de 
saúde sexual e reprodutiva à população, 
com ênfase particular naqueles para 
as mulheres, a juventude e as crianças. 


63. O Comitê pede ao Estado 
Parte que adote medidas eficazes a fim 
de combater o analfabetismo e fornecer, 
em seu próximo Informe periódico, in- 
formações sobre as medidas tomadas 
pelo Estado Parte e sobre os resultados 
de tais medidas. O Comitê pede tam- 
bém ao Estado Parte para incluir esta- 
tísticas desagregadas e comparativas 
em seu próximo Informe periódico. 


64. O Comitê pede ao Estado 
Parte que divulgue amplamente estas 
observações conclusivas em todos os 
níveis da sociedade e, especialmente, 
entre os agentes do Estado e do Judi- 
ciário e que informe ao Comitê sobre 
todas as etapas empreendidas em 
vista de executá-las, em seu próximo 
Informe periódico. 


65. O Comitê incentiva também 
o Estado Parte a continuar a consultar 
as organizações não-governamentais e 
os outros membros da sociedade civil ao 
preparar o próximo Informe periódico. 


66. O Comitê pede ao Estado 
Parte para submeter seu segundo In- 
forme periódico até 30 de junho de 
2006. 
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ANEXOS 


OBSERVAÇÕES FINAIS (2009)* 


do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais sobre o Brasil 


1. O Comitê de Direitos Econô- 
micos, Sociais e Culturais considerou 
o segundo relatório periódico do Brasil 
sobre a implementação do Pacto Inter- 
nacional sobre Direitos Econômicos, So- 
ciais e Culturais (E/C.12/BRA/2) em suas 
6º, 7º e 8º reuniões realizadas nos dias 
6 e 7 de maio de 2009 (E/C.12/2009/ 
SR.6-8) e adotou, em sua 23º reunião, 
realizada em 19 de maio de 2009, as 
seguintes observações conclusivas. 


A. INTRODUÇÃO 


2. O Comitê agradece a entrega 
do segundo relatório periódico do Es- 
tado Parte e a oportunidade de esta- 
belecer um diálogo construtivo com o 
Estado Parte. O Comitê também agra- 
dece as respostas por escrito do Esta- 
do Parte à sua lista de questões, bem 
como as resposta fornecidas pela de- 
legação multisetorial do Estado Parte 
para as perguntas orais do Comitê. 


B. ASPECTOS POSITIVOS 


3. O Comitê considera positivas 
as medidas legislativas e as demais 
medidas adotadas pelo Estado Parte 
desde o exame de seu relatório inicial, 
incluindo as seguintes: 


* Versão em português feita pela Secretaria 
dos Direitos Humanos da Presidência da 
República do documento original em inglês 
E/C.12/BRA/CO/2. O documento é resultado 
das considerações dos relatórios submetidos 
pelo Brasil nos termos dos artigos 16 e 17 
do PIDESC ao Comitê DESC/ONU em sua 
quadragésima segunda sessão, realizada 
em Genebra, de 04 a 22 maio 2009. 


(a) a “Lei Maria da Penha”, 
aprovada em 2006, que prevê a re- 
pressão da violência doméstica e fa- 
miliar contra as mulheres, medidas de 
proteção e assistência às vítimas; 


(b) a remoção do Código Penal 
do conceito discrimatório de “mulher 
honesta”, anteriormente aplicado em 
certos casos de violência sexual con- 
tra as mulheres; 


(c) a introdução, em 2003, do Plano 
Nacional de Qualificação para coorde- 
nar políticas públicas de emprego para 
grupos vulneráveis, incluindo povos indí- 
genas, afro-descendentes e mulheres; 


(d) o Programa Nacional de Me- 
renda Escolar instituído para prover 
refeições gratuitas a 37 milhões de 
crianças em escolhas públicas; 


(e) o Programa Brasil sem Homo- 
fobia, que objetiva proteger e promover 
os direitos das pessoas homossexuais, 
incluindo seus direitos à integridade 
pessoal, educação, saúde e trabalho; 


(f) licenciamento compulsório 
de medicamentos anti-retrovirais para 
HIV/AIDS a fim de torná-los acessíveis 
e propiciar a expansão de tratamento 
para todos os pacientes; 


(g) o Sistema Nacional de Habi- 
tação de Interesse Social (SNHIS), cuja 
tarefa principal é urbanizar favelas, 
construir casas e melhorar as condições 
de moradia de grupos de baixa-renda; 


(h) o Fundo Nacional de Habita- 
ção de Interesse Social, juntamente com 
seu Conselho Gestor, instituído para 
centralizar e gerenciar os recursos orça- 
mentários para os programas do SNHIS. 


4. O Comitê vê com satisfação a 
ampla consulta com organizações da 
sociedade civil no processo de elabo- 
ração do segundo relatório periódico 
do Estado Parte. 


5. O Comitê felicita o Estado 
Parte pela ratificação dos seguintes 
instrumentos internacionais: 


(a) Convenção nº. 169 da OIT 
sobre Povos Indígenas e Tribais (Abril 
2004); 


(b) o Protocolo para Prevenir, 
Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, 
Especialmente Mulheres e Crianças, 
Suplementando a Convenção das Na- 
ções Unidas contra o Crime Organiza- 
do Trasnacional (Março 2006); e 


(c) Convenção-Quadro sobre Con- 
trole do Uso do Tabaco da Organização 
Mundial de Saúde (maio 2003). 


C. FATORES E 
DIFICULDADES IMPEDINDO A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PACTO 


6. O Comitê aponta para a ausên- 
cia de quaisquer fatores ou dificuldades 
significativos impedindo a implementa- 
ção efetiva do Pacto no Estado Parte. 


D. PRINCIPAIS TEMAS 
DE PREOCUPAÇÃO E 
RECOMENDAÇÕES 


7. É com preocupação que o Co- 
mitê nota que o Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana ainda 
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tem de cumprir os Princípios de 1993, 
relativos a instituições nacionais para 
a promoção e proteção dos direitos 
humanos (Princípios de Paris). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote as medidas, legislati- 
vas ou de outra natureza, necessárias 
para permitir que Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana es- 
teja em total conformidade com os 
Princípios de Paris. O Comitê também 
insta o Estado Parte a assegurar que 
os direitos econômicos, sociais e cultu- 
rais sejam inteiramente cobertos pelo 
mandato do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana, e que os 
recursos necessários sejam alocados 
para seu funcionamento efetivo. 


8. O Comitê está profundamente 
preocupado com a cultura de violência 
e impunidade que prevalece no Estado 
Parte. Neste sentido, o Comitê se pre- 
ocupa com relatos de que defensores 
de direitos humanos, incluindo aque- 
les que auxiliam indivíduos e comuni- 
dades na afirmação de seus direitos 
econômicos, sociais e culturais, são 
ameaçados, assediados e sujeitos a 
violência, frequentemente por milí- 
cias privadas acionadas por atores 
públicos e privados. O Comitê tam- 
bém está profundamente preocupado 
com os relatos acerca do fracasso das 
autoridades brasileiras em garantir a 
segurança dos defensores de direitos 
humanos e em julgar os responsáveis 
por estes atos. 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte tome todas as medidas ne- 
cessárias para combater a cultura de 
violência e impunidade prevalecente 
no Estado Parte e assegurar a prote- 
ção de defensores de direitos huma- 
nos contra qualquer violência, ameaça, 
retaliação, pressão ou qualquer ação 
arbitrária como consequência de suas 
atividades. O Comitê recomenda que 
o Estado Parte aperfeiçoe seus pro- 
gramas de educação em direitos hu- 
manos para autoridades responsáveis 
pela aplicação da lei, especialmente 
policiais, e garanta que todas ale- 
gações de violações de direitos hu- 


manos sejam pronta e amplamente 
investigadas por um órgão indepen- 
dente capaz de julgar os responsáveis. 


9. O Comitê está preocupado 
com o progresso lento do processo de 
reforma agrária, não obstante os direi- 
tos constitucionais à propriedade e à 
auto-determinação, bem como a adoção 
de legislação para facilitar a demarca- 
ção de terras pertencentes aos povos 
indígenas e a adoção pelo Estado Parte 
da Declaração das Nações Unidas so- 
bre os Direitos dos Povos Indígenas 
(2007) e sua ratificação da Convenção 
nº. 169 da OIT sobre Povos Indígenas 
e Tribais. (art. 1.1) 


O Comitê reitera a recomenda- 
ção feita em suas observações finais 
ao relatório inicial do Estado Parte a 
esse respeito e recomenda que este 
complete rapidamente o processo de 
demarcação e homologação de terras 
indígenas em conformidade com a 
Constituição e as leis existentes. 


10. O Comitê continua preocu- 
pado com as persistentes desigual- 
dades nas condições econômicas e a 
injustiça social associada existentes 
entre as diferentes regiões, comuni- 
dades e indivíduos do Estado Parte, 
apesar de medidas positivas tomadas 
por ele neste sentido, como o Progra- 
ma Fome Zero e o aumento do salário 
mínimo (art 2.2). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte intensifique seus esforços 
para reduzir as persistentes desigual- 
dades e a injustiça social entre diferen- 
tes regiões, comunidades e indivíduos. 


11. O Comitê vê com preocupa- 
ção a permanência de uma discrepân- 
cia significativa entre as respectivas 
expectativas de vida das populações 
negras e brancas, apesar do aumento na 
expectativa média de vida de 65,6 
anos, no início da década de 1990 
para 71,6 anos em 2004, Adicio- 
nalmente, o Comitê continua preo- 
cupado com a diferença significativa 
nos níveis de pobreza entre os grupos 
populacionais negros e brancos, ao 


mesmo tempo que reconhece que os 
indicadores de pobreza agregada no 
Estado Parte melhoraram entre 2001 
e 2004. (art. 2.2) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote todas as medidas 
apropriadas para tratar da discrepân- 
cia entre as expectativas de vida e os 
níveis de pobreza dos grupos popula- 
cionais negros e brancos por meio de 
ação mais concentrada em programas 
de saúde e de erradicação da pobreza 
para os primeiros. O Comitê solicita 
informação estatística atualizada e 
dados sobre a expectativa de vida e 
níveis de pobreza no Estado Parte, de- 
sagregados por região e grupo étnico. 


12. O Comitê nota que as taxas 
de analfabetismo permanecem um 
problema no Estado Parte e que desi- 
gualdades no nível de alfabetismo entre 
populações negras e brancas persistem. 
Ao Comitê também preocupa a taxa 
média de analfabetismo ser significati- 
vamente mais alta em áreas rurais e no 
norte do Estado Parte. (art. 2.2) 


O Comitê insta o Estado Parte 
a fortalecer suas medidas corretivas 
para tratar do problema do analfabe- 
tismo, particularmente em áreas rurais 
e na comunidade afro-descendente. 


13. 0 Comitê está preocupado 
com o fato de as pessoas com defici- 
ência ainda sofrerem discriminação no 
acesso ao emprego, não obstante as 
cotas para empregabilidade de pesso- 
as com deficiência tanto no setor pú- 
blico quanto no privado. (art. 2.2) 


O Comitê encoraja o Estado Parte 
a implementar efetivamente suas me- 
didas para superar os obstáculos en- 
contrados pelas pessoas com deficiên- 
cia no acesso ao mercado de trabalho. 


14.0 Comitê se preocupa com 
a persistência de papéis de gênero 
negativo, incluindo a representação 
da mulher com o objeto sexual e os 
estereótipos tradicionais da mulher 
na família e na sociedade, e que estes 
possam deixar as mulheres mais vul- 
neráveis à violência doméstica e outras 
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formas de violência. Ademais, embora 
as mulheres em geral tenham um nível 
educacional superior ao dos homens, 
elas ainda são sub-representadas nos 
cargos eletivos, em cargos administra- 
tivos e gerenciais, concentram-se em 
empregos de menor remuneração e/ou 
de meio-turno e recebem uma média 
salarial menor e proteção social limi- 
tada (art. 3) 


O Comitê conclama o Estado 
Parte a fazer cumprir sua legislação 
sobre equidade de gênero e a tomar 
todas as medidas efetivas, incluindo 
o uso da mídia e da educação, para 
superar os estereótipos tradicionais 
relativos ao status das mulheres nas 
esferas pública e privada e garantir, 
na prática, a igualdade entre homem 
e mulher em todos os âmbitos da vida, 
como estabelecido nos artigos 2(2) e 3 
do Pacto. Neste sentido, o Comitê cha- 
ma a atenção do Estado Parte para seu 
Comentário Geral nº 16 (2005) sobre 
a igualdade do direito de homens e 
mulheres de gozar seus direitos econô- 
micos, sociais e culturais, e seu Comen- 
tário Geral nº 19 (2007) sobre o direito 
à seguridade social. 


15.0 Comitê vê com preocupação 
o grande número de brasileiros em- 
pregados sob condições desumanas 
ou degradantes, semelhantes à escra- 
vidão ou sujeitos a trabalho forçado e 
outras condições de trabalho explora- 
tórias, especialmente em madereiras e 
na colheita de cana de açúcar, e está 
preocupado com o fato de o trabalho 
forçado consistir em fenômeno que afeta 
desproporcionalmente homens jovens 
de famílias de baixa renda. (art. 7) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) tome medidas efetivas para 
erradicar todas as formas degradantes 
e desumanas de trabalho; 


(b) assegure que violações re- 
lativas a práticas proibidas de tra- 
balho, tais como trabalho forçado, 
sejam rigorosamente punidas; 


(c) forneça, em seu próximo rela- 
tório periódico, informações sobre os 
passos dados para tratar do trabalho 
degradante, bem com o sobre o im- 
pacto dessas medidas. 


16.0 Comitê vê com preocupação 
as persistentes desigualdades raciais 
no acesso ao emprego, particularmente 
afetando os afro-descendentes e povos 
indígenas. Ademais, o Comitê está pre- 
ocupado com a disparidade nas condi- 
ções de trabalho baseadas no gênero 
e na raça, apesar das iniciativas do Es- 
tado Parte nesta área. O Comitê tam- 
bém vê com pesar a ausência de dados 
estatísticos sobre o grau de acesso ao 
emprego dos indígenas não-aldeados. 
(arts 2.2 e 7) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte continue a fortalecer seus 
mecanismos legais e institucionais es- 
tabelecidos para combater a discrimi- 
nação no campo do trabalho e facilitar 
igualdade de acesso a oportunidades 
de trabalho para mulheres e pessoas 
pertencentes a minorias raciais, étnicas 
ou nacionais. O Comitê solicita que o 
Estado Parte providencie, em seu pró- 
ximo relatório periódico, informação 
sobre o grau de acesso dos indígenas 
não-aldeados ao emprego. 


17. O Comitê está preocupado 
com relatos de assassinatos de líderes 
sindicais. Adicionalmente, o Comitê 
vê com preocupação que líderes sin- 
dicais sejam frequentemente sujeitos 
a outras formas de assédio, incluindo 
intimidação e investigações judiciais 
de má-fé, não obstante as ações to- 
madas pelo Estado Parte para melho- 
rar a implementação do artigo 8(1) do 
Pacto, incluindo a reforma da legisla- 
ção sobre federações de sindicatos, há 
muito ultrapassada. (art. 8) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas adequadas 
para garantir a proteção de sindicalis- 
tas e líderes sindicais contra todas as 
formas de assédio e intimidação e in- 
vestigue rigorosamente os relatos ale- 
gando qualquer forma de violência. 


18. O Comitê também está preo- 
cupado com relatos segundo os quais 
a filiação a sindicatos frequentemente 
resulta na inclusão de sindicalistas e 
líderes sindicais em listas sujas. (art. 8) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas efetivas para 
assegurar que trabalhadores filiados a 
sindicados não sejam submetidos a lis- 
tas sujas e que eles sejam capazes de 
exercer livremente seus direitos con- 
forme o artigo 8 do Pacto. 


19. O Comitê está preocupado 
com a alta proporção da população 
excluída de qualquer forma de cobertu- 
ra social, especialmente o alto número 
de pessoas empregradas na economia 
informal. Comitê está particularmente 
preocupado com o fato de a maioria 
dos trabalhadores domésticos não es- 
tar apta para receber os beneficios da 
previdência social e com as pessoas 
que não tiveram condições de contri- 
buir com o sistema de seguridade social 
e que recebem benefícios inadequados. 
Neste sentido, o Comitê nota que o 
Programa de Benefício Continuado, por 
exemplo, está disponível apenas para 
pessoas com uma renda menor do que 
25% do salário mínimo. (art. 9) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) fortaleça suas medidas para 
prover cobertura da previdência social 
para as populações economicamente 
vulneráveis e que ela seja acessível 
para pessoas que não podem contri- 
buir com o sistema; e 


(b) intensifique seus esforços 
para regularizar a situação de traba- 
lhadores na economia informal, a fim 
de torná-los aptos a beneficiarem-se 
de um pacote básico de proteção so- 
cial que inclua uma pensão por idade, 
um auxílio-maternidade e acesso a 
serviços de saúde. 


20. Ao Comitê preocupa que, 
apesar de sua contribuição signifi- 
cativa para a redução da pobreza, o 
Programa Bolsa Família esteja sujeito 
a certas limitações (art. 9). 
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O Comitê recomenda fortemen- 
te ao Estado Parte: 


(a) adotar todas as medidas 
necessárias para ampliar o Programa 
Bolsa Família, de forma a abarcar um 
grande número de famílias que não 
recebe o benefício; 


(b) melhorar a eficácia do pro- 
grama por meio da revisão dos crité- 
rios de seleção de benicifários, com o 
propósito de assegurar igualdade de 
acesso às famílias mais pobres, espe- 
cialmente as indígenas; 


(c) incluir o auxílio-moradia no 
programa, a fim de possibilitar aos 
beneficiários o gozo de seus direitos 
básicos à alimentação e à moradia; 


(d) considerar a possibilidade de 
universalização o benefício com vistas 
a assegurar uma renda mínima parti- 
cularmente para as pessoas e famílias 
mais vulneráveis e marginalizadas; e 


(e) assegurar que o programa 
integre direitos econômicos, sociais 
e culturais em conformidade com o 
Pronunciado do Comitê sobre a Po- 
breza e o Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Cultu- 
rais, adotado em 4 de maio de 2001 
(E/C.12/2001/10. 


21.0 Comitê vê com preocupa- 
ção que a violência doméstica contra 
a mulher prevalece no Estado Parte. 
(art. 10.1) 


O Comitê recomenda que o Esta- 
do Parte fortaleça medidas para com- 
bater a violência contra as mulheres e 
seus efeitos por meio de, inter alia: 


(a) cumprimento efetivo da le- 
gislação existentes sobre violência 
doméstica; 


(b) fortalecimento de campanhas 
de conscientização pública contra a 
violência doméstica; e 


(c) fortalecimento do apoio a 
vítimas de violência doméstica a fim 
de garantir o acesso destas a serviços 
adequados de recuperação, aconselha- 
mento e outras formas de reabilitação. 


22. O Comitê está preocupado 
com a persistência do abuso sexual e 
da violência contra as crianças, parti- 
culamente meninas, e com a ausência 
de informações sobre medidas adota- 
das para solucionar este fenômeno ou 
para dar assistência a crianças vítimas 
de abuso. (art. 10.1 and 10.3) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte implemente medidas con- 
tra a exploração sexual de crianças, 
especialmente de meninas, por meio 
de, inter alia, monitoramento, denún- 
cia, investigação, bem como por meio 
de campanhas de informação que 
tenham como público-alvo os pais, 
a comunidade e as crianças. O Comitê 
também recomenda que instituições 
onde haja abuso e negligência de 
crianças sejam investigadas apro- 
priadamente por meio de inquérito 
específico dirigido às singularidades 
do tema e de procedimento judicial, 
a fim de garantir maior proteção às 
vítimas, particularmente ao seu direi- 
to à privacidade. O Comitê recomen- 
da que medidas sejam tomadas para 
prover serviços de apoio para crianças 
envolvidas em procedimentos judi- 
ciais, para a recuperação física e psi- 
cológica e para a reintegração social 
das vítimas de estupro e outros abu- 
sos sexuais ou violência. 


23. O Comitê considera preocu- 
pante que o trabalho infantil persista 
de forma disseminada no Estado Par- 
te, apesar das medidas tomadas e de 
sua redução no grupo etário de 5-9 
anos. (art. 10.3) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) intensifique seus esforços 
para combater o trabalho infantil; 


(b) garanta que o trabalho in- 
fantil seja efetivamente investigado; 


(c) adote medidas para reabilitar 
as vítimas de trabalho infantil; 


(d) providencie, em seu próximo 
relatório periódico, informações sobre 
as iniciativas adotadas para solucio- 
nar o problema do trabalho infantil, 
bem como sobre o impacto destas 
medidas. 


24. Ao Comitê está preocupa 
que, não obstante os esforços do Es- 
tado Parte para tratar do fenômeno 
das crianças de rua, muitas crianças 
continuem a viver nas ruas, onde fi- 
cam vulneráveis a abusos, incluindo o 
abuso sexual, e outras formas de ex- 
ploração (art. 10.3). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) tome medidas efetivas para 
tratar das causas profundas do fenô- 
meno das crianças de rua; 


(b) tome medidas efetivas e apro- 
priadas para assegurar que as crianças 
de rua tenham acesso à educação, ao 
abrigo e aos serviços de saúde; 


(c) trate do abuso sexual e de 
outras formas de exploração das crian- 
ças de rua por meio da investigação 
dos que cometem abuso e da reinte- 
gração da vítimas à sociedade; e 


(d) inclua informação, em seu 
próximo relatório periódico, sobre as 
medidas adotadas para tratar da situ- 
ação das crianças de rua e sobre qual- 
quer progresso feito neste sentido. 


25. O Comitê vê com preocupa- 
ção que mais de 6 milhões de pessoas 
no Estado Parte vivem em assenta- 
mentos urbanos precários, que um 
grande número de pessoas não te- 
nham moradia e que fluxos significa- 
tivos de migração para áreas urbanas 
exarcebem o déficit habitacional. Além 
disso, o Comitê está preocupado com 
a ausência de medidas adequadas 
para prover moradia social para famí- 
lias de baixa renda e para grupos e in- 
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divíduos vulneráveis e marginalizados, 
ao mesmo tempo em que reconhece 
os esforços do Estado Parte neste sen- 
tido (art. 11.1). 


O Comitê recomenda que o Esta- 
do Parte adote medidas adicionais para 
tratar do problema das pessoas sem mo- 
radia, para assegurar acesso adequado 
à moradia para famílias de baixa-renda, 
indivíduos e grupos vulneráveis e mar- 
ginalizados e para melhorar a oferta de 
serviços de água e saneamento às uni- 
dades habitacionais urbanas. 


26. O Comitê está profunda- 
mente preocupa-se que o desma- 
tamento contínuo no Estado Parte, 
embora em um ritmo mais lento, im- 
pacte negativamente no gozo dos di- 
reitos econômicos, sociais e culturais 
do Pacto. (art. 11.2.(a)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas necessárias 
para combater o desmatamento con- 
tínuo a fim de garantir o gozo efeti- 
vo dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, especialmente pelos povos 
indígenas e outros grupos vulneráveis. 


27. Ao Comitê preocupa que o 
número crescente de casos de HIV/AIDS 
registrados durante a última década 
constitua um problema sério de saú- 
de. O Comitê nota com preocupação 
que, embora o tratamento com medi- 
camentos anti-retrovirais seja forne- 
cido gratuitamente no Estado Parte, 
a incidência de HIV/AIDS seja ainda 
alta. Neste sentido, o Comitê nota 
maior incidência de HIV/AIDS entre as 
comunidades economicamente vulne- 
ráveis. (art. 12.1 and 12.2.(c)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte intensifique seus esforços 
para controlar a disseminação de HIV/ 
AIDS. O Comitê recomenda, adicional- 
mente, que o Estado Parte continue a 
fortalecer as medidas para tratar da 
vulnerabilidade especial ao HIV/AIDS de 
setores marginalizados da sociedade. 


28. O Comitê considera preo- 
cupante que as taxas de mortalidade 
materna permaneçam extremamente 
altas e que o risco de morte materna 
afete desproporcionalmente comuni- 
dades marginalizadas, particularmente 
afro-descendentes, mulheres indíge- 
nas e mulheres das áreas rurais. Adi- 
cionalmente, o Comitê percebe que 
essas disparidades são atribuíveis, em 
parte, à desigual distribuição de ser- 
viços obstetrícios de emergência e ao 
fato de que o financiamento dos servi- 
ços de saúde não dá a atenção devida 
às populações vulneráveis. Ao Comitê 
preocupa particularmente o fato que a 
maioria das mortes maternas são evi- 
táveis por meio de assistência médica 
adequada.(art. 12.1.e 12.2(d)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte, levando em considera- 
ção o Comentário Geral do Comitê 
nº 14(2000) sobre o Direito à Saúde: 


(a) fortaleça medidas para redu- 
zir as taxas de mortalidade materna; 


(b) aumente o financiamento 
dos serviços de saúde para as popu- 
lações vulneráveis; 


(c) garanta que as pessoas que 
vivem na pobreza tenham acesso a 
serviços gratuitos de saúde primária; 


(d) estabeleça sistemas de ser- 
viço de saúde materna baseados na 
comunidade e sistemas de referência 
para emergências obstétricas; 


(e) assegure a disponibilidade 
equânime de serviços de saúde, par- 
ticularmente os de obstetrícia, entre 
as populações economicamente vul- 
neráveis; 


(f) assegure que as populações 
economicamente vulneráveis tenham 
equidade de acesso especialmente 
nos serviços de saúde sexual repro- 
dutiva, adotando para isso as medi- 
das necessárias para fornecer servi- 
ços obstetrícios de alta qualidade; e 


(9) forneça, em seu próximo re- 
latório periódico, informações detalha- 
das e atualizadas, incluindo dados es- 
tatísticos e indicadores desagregados, 
a fim de avaliar o nível de progresso 
atingido nessa área. 


29. O Comitê vê com preocupa- 
ção que abortos clandestinos conti- 
nuem sendo uma das causas principais 
de morte entre as mulheres (art. 12.1 
and 12.2 (d)) 


O Comitê reitera sua recomen- 
dação feita nas observações finais 
ao relatório inicial do Estado Parte, 
a saber, o Comitê solicita ao Estado 
Parte que adote medidas legislativas 
ou outras, incluindo a revisão da legis- 
lação atual, para proteger as mulheres 
dos efeitos de abortos clandestinos e 
inseguros e para assegurar que as 
mulheres não recorram a tais proce- 
dimentos perigosos. O Comitê solicita 
que o Estado Parte providencie, em 
seu próximo relatório periódico, infor- 
mação detalhada, baseada em dados 
comparativos, sobre a mortalidade 
materna e o aborto no Brasil. 


30. O Comitê nota com preocu- 
pação que ainda é permitido promover 
o uso do tabaco por meio de publici- 
dade no Estado Parte e que, embora o 
uso de produtos derivados do tabaco 
seja proibido em áreas públicas, fumar 
é permitido em áreas especialmente 
criadas para este propósito. O Comi- 
tê percebe, entretanto, que o Estado 
Parte deu passos importantes para 
reduzir a ameaça que o tabaco causa 
à vida, à saúde, ao ambiente e à popu- 
lação em geral ao ratificar a 


a) Convenção-Quadro sobre Con- 
trole do Uso do Tabaco da Organização 
Mundial de Saúde e ao desenvolver 
políticas públicas para reduzir o uso do 
tabaco. (art. 12.1) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas para banir 
a publicidade de produtos do tabaco 
e criar legislação para assegurar que 
todos os ambientes públicos fechados 
sejam completamente livres de tabaco 
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31. Ao Comitê preocupa que 
43% das crianças com idade entre 7 e 
14 anos não completem a oitava série 
da educação básica em idade apro- 
priada, apesar dos esforços conduzidos 
pelo Estado Parte para garantir a oferta 
de educação fundamental obrigatória 
gratuita e de seus programas para in- 
centivar os pais e responsáveis para 
matricular crianças pequenas na escola 
primária (art. 13.1 and 13.2 (a)). 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte: 


(a) conduza um estudo para ve- 
rificar o amplo leque de fatores que 
contribuem para que as crianças não 
completem a escola primária na idade 
adequada 


(b) elabore políticas e imple- 
mente estratégias para tratar dos fa- 
tores identificados; 


(c) inclua, em seu próximo re- 
latório periódico, informação sobre 
as medidas tomadas sob os subpará- 
grafos (a) e (b) acima e os progressos 
atingidos. 


32. O Comitê está preocupado 
com a permanência de disparidades 
significativas no acesso à educação 
superior baseadas em região geográ- 
fica, origem étnica e gênero. O Comitê 
reconhece várias iniciativas tomadas 
pelo Estado Parte para fornecer maior 
acesso à educação superior, incluindo 
o Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Edu- 
cação Básica na Modalidade de Edu- 
cação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
e pelo Programa Universidade para 
Todos (arts. 2.2 and 13.2 (0). 


O Comitê recomenda que o Esta- 
do Parte elabore e implemente estraté- 
gias para aumentar o acesso à educa- 
ção superior pelos grupos vulneráveis 
e forneça, em seu próximo relatório 
periódico, informação sobre o impacto 
das medidas tomadas a esse respeito. 


33. O Comitê nota com preo- 
cupação que o gozo do direito à vida 
cultural sob o artigo 15 do Pacto é em 
grande parte limitado aos segmentos de 
maior nível educacional e/ou afluen- 
tes da sociedade no Estado Parte e 
os investimentos e bens culturais são 
concentrados nas grandes cidades, 
com recursos relativamente diminutos 
sendo alocados para cidades e regiões 
menores. (art. 15.1.(a)) 


O Comitê recomenda que o Es- 
tado Parte adote medidas para incenti- 
var a participação mais ampla de seus 
cidadãos na vida cultural, inter alia: 


(a) assegurando uma disponibili- 
dade maior de recursos e bens cultu- 
rais, particularmente em cidades e regi- 
des menores, garantindo, neste sentido, 
provisões especiais via subsídios e ou- 
tras formas de auxílio, para aqueles que 
não possuem os meios para participar 
nas atividades culturais de sua escolha; e 


(b) incorporando no currículo 
escolar a educação sobre os direitos 
garantidos no artigo 15 do Pacto. 


34. O Comitê solicita ao Estado 
Parte que providencie, em seu terceiro 
relatório periódico, informações deta- 
lhadas se os artigos estabelecidos no 
Pacto podem ser e foram diretamente 
aplicados em suas cortes. 


35. O Comitê recomenda que 
o Estado Parte providencie, em seu 
terceiro relatório periódico, dados es- 
tatísticos atualizados sobre o gozo de 
cada direito do Pacto, desagregado 
por idade, gênero, origem étnica, po- 
pulação urbana/rural e outros níveis 
relevantes, em base comparativa anu- 
al sobre os últimos cinco anos. 


36. O Comitê convida o Estado 
Parte a considerar a ratificação do 
Protocolo Facultativo ao Pacto Inter- 
nacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais e a Convenção 
Internacional para a Proteção dos 
Direitos Humanos de Todos Trabalha- 
dores Migrantes e Membros de Suas 
Famílias. 


37. O Comitê solicita ao Estado 
Parte que dissemine estas observa- 
ções finais amplamente entre todos 
os segmentos da sociedade, particu- 
larmente entre servidores públicos, 
o Poder Judiciário e organizações da 
sociedade civil, que as traduza em 
todas as línguas locais e informe o 
Comitê, em seu próximo relatório pe- 
riódico, sobre os passos tomados para 
implementá-las. Ele também encoraja 
o Estado Parte a continuar envolven- 
do organizações não-governamentais 
e outros membros da sociedade civil 
no processo de discussão, em âmbito 
nacional, anteriormente à entrega de 
seu próximo relatório periódico. 


38. O Comitê convida o Estado 
Parte a submeter um documento-base 
único em conformidade com as dire- 
trizes harmonizadas para a elabora- 
ção de relatórios para os órgãos de 
monitoramento de tratados interna- 
cionais de direitos humanos de 2006 
(HRI/GEN/2/Rev.4, Cap. |). 


39. O Comitê solicita ao Estado 
Parte a submeter seu próximo relató- 
rio periódico até junho de 2014. 
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APRESENTAÇÃO 


O Ministério Público do Estado do Tocantins e o Instituto dos 
Arquitetos do Brasil — Dep.º do Tocantins desenvolveram esta 
cartilha com o objetivo de dar as informações necessárias para que 
se possam reduzir ou eliminar barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas, possibilitando ao cidadão o acesso e a utilização de 
ambientes, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos com 
segurança, comodidade e igualdade. Ou seja, com cidadania. 


A acessibilidade é um assunto da maior importância porque 
hoje, no Brasil, aproximadamente 25 milhões de pessoas 
apresentam algum tipo de deficiência física e/ou mobilidade 
reduzida. Essa parcela da população não deve permanecer 
excluída de exercer o direito básico da liberdade de locomoção. 


Toda obra arquitetônica representa uma interferência no 
espaço urbano, na cidade. E nossa cidade deve ser o melhor lugar 
de se viver para nossa população. Projetar acessibilidade é 
possibilitar inclusão social. 


Pensando nisso, este guia foi desenvolvido para esclarecer 
e aproximar a população, as autoridades e os governantes no que 
diz respeito à acessibilidade. Todos juntos, conhecendo o assunto, 
sabendo o que pode e deve ser feito nas cidades, estaremos 
trabalhando para uma melhor qualidade de vida. 


Esta cartilha tem o intuito de simplificar o entendimento da 
legislação sobre acessibilidade, para que possamos tirar as leis do 
papel e torná-las realidade. Assim, será realmente possível a 
redução de boa parte das desigualdades sociais. 
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1. ACESSIBILIDADE 


A acessibilidade tem vantagens para todos os cidadãos, 
para a comunidade e para o Estado, pois permite o exercício pleno 
de cidadania e participação ativa nos diversos domínios de 
atividades da sociedade. Assegura ao maior número possível de 
cidadãos a possibilidade de viverem integrados em sua 
comunidade, em situação de igualdade de oportunidades. 
Contribui para que os espaços e serviços ofereçam condições de 
segurança e conforto. A acessibilidade assegura, enfim, com 
menores encargos, uma vida mais autônoma e independente a 
todos os cidadãos. 


O que é acessibilidade? 


É o ato de tornar fácil o acesso de todas as pessoas a todos 
os lugares, de forma segura e autônoma, ou seja, cada cidadão 
pode desfrutar do seu direito de liberdade de locomoção sozinho, 
sem precisar pedir ajuda a ninguém. A acessibilidade, portanto, 
apresenta-se como um meio de garantia ao acesso à saúde, ao 
trabalho, ao lazer e à educação, com total facilidade de 
deslocamento. 

A Constituição Federal garante esse direito no Art. 227, 
parágrafo 2º: 





- 06 - 


“A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência”. 





Qu acessibilidade: direito de todos. 


a 


ABNT NBR 9050 /2004' 


É a Norma Brasileira que estabelece os critérios técnicos que 
devem ser obedecidos no desenvolvimento de projetos 
arquitetônicos e urbanísticos, em edifícios de uso público, 
instalações e adaptações de edificações, mobiliário?, espaços e 
equipamentos urbanos” às condições de acessibilidade. 


1 ABNT NBR 9050/2004. Disponívelem www.acessibilidade.org.br -ABNT NBR 9050 





2 Mobiliário = Todos os objetos, elementos e pequenas construções que integram a 
paisagem urbana, de natureza utilitária ou decorativa, instalados mediante autorização do 
poder público. Exemplo: bebedouro, telefone, caixa de correio, lixeira, mesa para refeição 
ou trabalho, assento fixo, balcões, etc. 


3 Equipamento urbano = Todos os elementos, públicos ou privados, de utilidade pública, 


destinados à prestação de serviços necessários ao bom funcionamento da cidade, 
construídos mediante autorização do poder público. 
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ANBR 9050 estabelece parâmetros para que as edificações, 
os mobiliários e equipamentos urbanos sejam projetados, 
construídos, montados ou implantados, bem como reformados ou 
ampliados, proporcionando acessibilidade, conforto e segurança 
aos usuários. 


Para quem a acessibilidade é mais 


importante? 


E Para os Deficientes Físicos; 

E Para as pessoas obesas; 

= Para os idosos; 

E Para os anões; 

' Para as gestantes; 

= Para as mães com 
carrinhos de bebê; 


Para as pessoas que 





necessitam usar bengala, muletas ou andadores; 
E Para todas as pessoas que tenham dificuldade de 


se locomover. 


a (Of = 


O que é deficiência? 


É a redução, limitação ou impossibilidade que uma pessoa 
pode ter de perceber, de se mover e de se utilizar das 
características do ambiente, das edificações, dos espaços, do 
mobiliário e dos equipamentos urbanos em caráter temporário ou 
permanente. 
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E o que é pessoa com mobilidade reduzida? 


É aquela que, temporária ou permanentemente, tem 
dificuldade de se locomover e se utilizar do ambiente. Ou seja, são 
as pessoas com deficiência, idosas, obesas ou gestantes, entre 
outras. 
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Como tornar a cidade acessível a todos? 


Removendo TODOS obstáculos nas calçadas, inclusive 
vegetação que obstrua a mobilidade das pessoas, oferecendo vias 
de circulação adequadas e construindo rampas de acesso; 


Equipando as calçadas e edifícios públicos com Piso 


Tátil*: 


Adaptando balcões de atendimento para pessoas que 


precisem ficar sentadas e as de baixa estatura, como também 


adaptando: 
> Telefones públicos > Estacionamentos 
> Caixas de correios > Ônibus urbano 
> Bebedouros > Parada de ônibus 
> Caixas bancários > Banheiro público 
> Lixeiras > Etc. 














“É um piso que tem textura e cor diferenciadas que possibilita ao deficiente visual 
orientar-se com segurança. 


EA = 





Em quais locais deve ser aplicada as Leis de 
acessibilidade? 


Em todos os espaços e edifícios públicos ou particulares que 
sejam de uso público: 


> Passeios públicos, feiras, praças e parques; 
> Clubes, auditórios, cinemas e teatros; 
> Bares, restaurantes, supermercados, shoppings; 


> Espaços turísticos, praias, hotéis e motéis; 
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As edificações residenciais multifamiliares, condomínios e 
conjuntos habitacionais devem ter as áreas de uso comum 
projetadas de acordo com a norma NBR 9050. 


Também as unidades residenciais destinadas a deficientes 
devem ter acesso pela rota acessível” 








º Rota acessível = Trajeto contínuo, livre de obstáculos e sinalizado (piso tátil), 
que liga os ambientes internos ou externos de espaços e edificações, possibilitando 
qualquer pessoa, inclusive deficientes, a se locomoverem de forma segura e sozinhas. 
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Como identificar locais em que existem condições 
adequadas de acessibilidade? 


Para se identificar espaços acessíveis ou utilizáveis por 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, assim como 
para se indicar a acessibilidade de edifícios, mobiliários e 
equipamentos urbanos, utilizam-se os 
Símbolos Internacionais: 


PN 








k Ed 
Símbolo Internacional de Símbolo Internacional de Pessoa Símbolo Internacional de Pessoa 
Acesso com Deficiência Visual com Deficiência Auditiva 
Preto sob fundo branco Branco sob fundo preto Branco sob fundo azul 


Estes símbolos são iguais em todo o mundo. O 
contraste do símbolo com o fundo pode ser um dos três 
modelos apresentados acima, não sendo admitidas 
outras variações. 














ê São vários os Símbolos Internacionais. Para utilizá-los e aplicá-los corretamente 
consulte um profissional. Ver www.acessibilidade.org.br item 5 - comunicação e 
sinalização. 
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2. TORNANDO AS CIDADES ACESSÍVEIS 


(Fonte: Caderno do Programa Brasil Acessível. Ministério das Cidades) 





Rampas 

É comum encontrarmos rampas muito íngremes, difíceis de 
subir e de descer, principalmente aquelas que ligam a rua à 
calçada. Para melhorar a acessibilidade, essas rampas devem ser 
suaves, sem exigirem grande esforço de quem necessita delas. 
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As rampas devem ter patamar e piso tátil indicando seu 
início e fim. O piso deve ter superfície regular, firme, estável, não 
trepidante e antiderrapante”. 


Dependendo do local, pode ser necessária a execução de 
rampa de maior comprimento para atender à inclinação máxima 
fixada na norma técnica. É simples resolver o problema: ao invés 
de construir a rampa perpendicular ao meio fio, basta executá-la 
paralela ao meio fio. 


Rebaixamento de calçadas 








7 Para executar adequadamente esses elementos, consulte a ABNT NBR 9050 
no site: www.acessibilidade.org.br 
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Para as faixas de pedestres serem eficientes para as 
pessoas com mobilidade reduzida, é necessário que as calçadas 
sejam rebaixadas, como mostram as figuras: 








IMPORTANTE: 


Os rebaixamentos em calçadas devem ser sinalizados 
com piso tátil direcional e piso tátil indicativo de alerta de 
rampa. 








AZ = 





A largura do rebaixamento de calçadas deve ser a mesma 
da faixa de pedestres e não pode haver desnível entre o final da 
rampa de rebaixamento e a pista de rolamento dos automóveis. 





snes ma ad 
e =] 
0a 1 TE O pa a — ema] 


Foto 1: Exemplo de guia rebaixada junto à faixa de segurança. 
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Canteiro divisor de pistas de rolamento 


O canteiro entre as pistas também deve ter o rebaixamento 
e deve-se manter uma distância mínima de 1.20m entre os dois 
rebaixamentos de calçadas, conforme indica a ilustração a seguir: 


7] Tree 


CPA (Ás pia ão 
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Quando a distância entre rebaixamentos não puder ser de 
1.20m, no mínimo, deverá ser feito o rebaixamento total do 
canteiro divisor de pistas. Observe o canteiro central rebaixado 
para possibilitar a passagem segura e confortável das pessoas na 
faixa de segurança. 





É recomendável que o piso tátil direcional se prolongue 
perpendicularmente sobre a faixa de pedestres para auxiliar 
melhor as pessoas com deficiência visual; 


Ro qua 


Faixa elevada 


Outra maneira de atender a todos os pedestres na travessia 
da rua é a utilização de faixa elevada. A faixa elevada é uma faixa 
de pedestres que fica no mesmo nível da calçada, ou seja, O 
desnível é feito na pista de rolamento dos automóveis. 





Foto 2: Exemplo de faixa de segurança elevada. (Fonte: Francisco O. M. Amaral) 


É um recurso interessante porque, além de ter custo de 
execução menor, serve como um “quebra-molas”, obrigando os 
veículos a reduzirem a velocidade. 
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Exemplo de faixa elevada (Ilustração de Mikael Alan de Souza) 


ACESSIBILIDADE 


para uma cidade melhor. 





-292- 


Largura das calçadas 
As calçadas devem ter uma faixa de livre circulação, entre 
1.20m (mínimo) e 1.50m (recomendável). 





Nessa faixa, denominada rota acessível, não pode haver 
banca de revistas, telefones públicos, caixas de correios, postes, 
rebaixamento para acesso de veículos, orla de árvores e 
jardineiras. É proibido qualquer obstáculo que reduza a largura 
da faixa de livre circulação. 
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Altura: ss tb 


2,10m 





Foto 3: Exemplo de obstáculo aéreo dificultando a livre circulação pelo 
passeio público. 


As obras temporárias que avancem sobre a faixa de livre circulação 
devem ser isoladas e devidamente sinalizadas, garantindo-se uma 
passagem com largura mínima de 1.20m. Caso contrário deve ser 
feito um desvio pela pista de rolamento dos automóveis, com uma 
rampa provisória que, neste caso, admite largura de 1.00m e 
inclinação de 10%. 
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Espaço Urbano Acessível 


Para uma cidade ser considerada acessível ela tem que 
contar com todas as vias de acesso de pedestres e todos os locais 
públicos equipados com os dispositivos da Norma NBR 9050. Isto 
significa reformar ou fazer obras novas para promover: 


O Áreas calçadas destinadas ao trânsito dos pedestres, de forma a 
oferecer segurança às pessoas e evitar acidentes; 





Foto 4: Acesso entre passeio público e pista. (Fonte: Francisco O. M. do Amaral) 
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Calçadas e vias de acesso de pedestres devem ter a faixa de rota 
acessível emtoda extensão; 





Foto 5: Exemplo de rota acessível. (Fonte: Brasil. Ministério das Cidades. 
Caderno do Programa Brasil Acessível) 


As rotas acessíveis não devem ser interrompidas por 
qualquer obstáculo. Se houver algum obstáculo e este não puder 
ser removido, deve ser implantada sinalização com piso tátil de 
alerta para evitar acidentes. 





8 Para projetar adequadamente a rota acessível, consulte um arquiteto. 
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Rotas acessíveis sinalizadas com piso tátil direcional e/ou 
de alerta, conforme o casô ; 


BBESESEROSS nio Ea Ds 
— 
= “a + 


ILEIT 


E - 
> Va ti fo 
mes, 
» = cm | —+ 
Ee dm =. e 
à 2 =» 





Foto 6: Exemplo de sinalização com piso tátil: um tipo indica rota e o outro tipo 
alerta para o perigo (obstáculo, interrupção da calçada, etc). 


9 Cada situação requer uma solução específica. O uso inadequado de piso tátil 
pode gerar acidentes. Por isso, a execução da obra deve ser rigorosamente 
acompanhada por um profissional. 
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Praças com sinalização de piso tátil e local para a pessoa 
com cadeira de rodas poder descansar; 


R= 

t Módulo de FAIXA LIVRE DE CIRCULAÇÃO 
Q , 
N referência 





Foto 7: Adequação de pisos, rampas e acessos permitindo fácil circulação em 
ambientes públicos como praças, museus e monumentos, entre outros. 
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Nas edificações de uso público e equipamentos 
urbanos, as entradas devem ser apropriadas ao acesso de 
deficientes físicos e pessoas com mobilidade reduzida; deve-se 
garantir a acessibilidade às principais funções do edifício; 





Foto 8: Exemplo de rampas de acesso a edifício escolar em Palmas. A declividade e o 
comprimento de cada lance da rampa devem respeitar a norma técnica. 


Acessos aos edifícios públicos, edifícios privados de acesso 
público, comércio, praças, parques, etc., devem ter comunicação 
com as rotas de acesso; 
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Na adaptação de edificações e equipamentos urbanos 
existentes deve ser previsto, no mínimo, uma entrada ligando por 
rota acessível à circulação principal e as saídas de emergência. 
Nestes casos, a distância entre cada entrada acessível e as demais 
não pode ser superior a 50 m (cinquenta metros); 


Deve ser instalado piso tátil de alerta ao longo de todo meio 
fio nas calçadas; 


Utilização de piso tátil de segurança e direcional, e 
sinalização sonora (para os deficientes visuais), nas faixas de 
travessia de pedestres; 


Piso com textura 
e cor contrastantes 





,80m <botoeira<1,20m 


| 
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FP 


Aperte q 
Botão e a 
Aguárde 






É 
o É 


Fotos 9 e 10: Exemplo de botoeira e placa de orientação junto à faixa de 
segurança. (Fotos: Francisco O. M. do Amaral) 


Utilização de corrimão e guarda-corpo com indicação em 
braile, para o pedestre deficiente visual. Exemplo: em paradas de 
ônibus; 


Afrota de veículos de transporte coletivo rodoviário deve ser 
adaptada para oferecer acessibilidade a todos 


Para isso, o Decreto Federal nº 5.296/2004, em seu artigo 
38, parágrafos 2º e 3º, determina que os veículos sejam 


gradativamente substituídos até que a frota. 
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[im À 





Fotos 11 e 12: Exemplos de veículos acessíveis. (Fonte: Jornal Gazeta e 
Caderno do Programa Brasil Acessível - Ministério das Cidades) 
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As tampas de caixas de inspeção e visita devem estar 
niveladas com o piso. Se houver fresta, esta poderá ser de até 15 
mm (quinze milímetros). As texturas das tampas devem ser 
diferentes dos pisos táteis; 


A instalação de grelha ou execução de junta de dilatação 
deve seguir a norma técnica. Se houver desnível, este não deve 
superar 5 mm (cinco milímetros). A distância entre os elementos 
que compõem a grelha ou a junta de dilatação deve ser, no máximo, 
15 mm (quinze milímetros)'º: 





Foto 13: Exemplo de grelha inadequada. (Fonte: Brasil. Ministério das 
Cidades. Caderno do Programa Brasil Acessível) 





10Veja como executar esses elementos na NBR 9050, acessando: 
www. acessibilidade.org.br, item 6.1.5. 
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Os capachos, forrações, carpetes e tapetes!! devem ser 
embutidos no piso e nivelados de maneira que eventual desnível 
seja inferior a 5 mm (cinco milímetros); 

Todos os estacionamentos da cidade devem ter 2% do 
numero total de vagas destinadas exclusivamente para deficientes, 
idosos e obesos . 

O percurso entre o estacionamento e a entrada principal 
deve ser o menor possível e através de uma rota acessível. São 
várias as opções de estacionamentos acessíveis. Para conhecê- 
las acesse o item 6.12 da norma técnica NBR 9050, no site 





Foto 14: Exemplo de vaga demarcada para deficiente físico, com devida 
área de acesso lateral e guia rebaixada. 





Para certificar- se ad como especificar carpetes e tapetes, acesse 
WWW sibilidade.( r NBR 9050, itens 6.1.7.3, 6.1.7.4. 
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3. MOBILIÁRIO ACESSÍVEL? 


Telefones 


Em espaços externos, deve ser previsto que 5% do número 
de telefones sejam acessíveis. No interior das edificações, deve 
existir no mínimo um telefone acessível por pavimento. 





12 Para melhor planejar o local e o tipo de mobiliário acessível, consulte um 
profissional habilitado. 
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Mesas ou superfícies para refeições ou trabalho 


Pelo menos 5% das mesas ou superfícies para refeições ou 
trabalho serão previstas em espaços acessíveis, com no mínimo 
uma delas acessível à pessoa em cadeira de rodas. 

Recomenda-se que, além dessas, mais 10% delas sejam 


adaptáveis à acessibilidade. 


- 


0,73 mín. 





e 





“BB e 


Bebedouros 


Deve ser previsto que metade do número de bebedouros seja 
acessível por pavimento e eles devem ter acesso por rotas 
acessíveis (para mais detalhes, acesse a NBR 9050); 


Q,90 máx. 





275 


Projetar acessibilidade é 
promover inclusão social 





Uma cidade com acessibilidade 
promove a justiça e a solidariedade 
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violência e impunidade e entender que somente 
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INTRODUÇÃO 


A partir do ano de 2007, iniciou-se um debate no Brasil 
sobre o tema da “Justiça de Transição”, e esse tema passou a 
ocupar lugar central na agenda política, tendo sido objeto de 
várias discussões e até mesmo de divergências entre alguns 
ministérios. De modo geral, a Justiça de Transição (JT), como 
o próprio nome diz, ocorre no contexto da transição entre 
um regime autoritário e um regime que lhe sucede, este com 
[oldia(o [o] [o SN <AV [o] g< e [pato foi g- Lu foro A 


Entre as normas fundamentais e medidas legais que se 
incentivam na concretização da Justiça de Transição estão as 
que devem contribuir para o esclarecimento da verdade sobre 
as violações praticadas durante períodos políticos conflitivos 
e conturbados. Ao mesmo tempo, outros fundamentos 
da JT devem ajudar na construção de parâmetros para as 
reparações individuais e coletivas, na reforma das instituições 
que cuidam da justiça e da segurança pública e, finalmente, 
devem incentivar políticas públicas de educação para a 
memória, com o objetivo fundamental de conscientizar a 
denominada “Cultura do Nunca Mais”. 


Com o lançamento do 3º Programa de Direitos Humanos 
(PNDH-3) pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, em dezembro de 2009, o eixo “Direito à Memória 
e à Verdade” tornou-se um dos eixos principais da política dos 
Direitos Humanos no país, e o lançamento de uma “Comissão 
Nacional da Verdade”, um de seus imperativos. 


O objetivo deste breve texto, produzido pelo Núcleo de 
Preservação da Memória Política de São Paulo, é o de expor 
os conceitos, parâmetros e objetivos fundamentais de uma 
Comissão da Verdade, numa linguagem simples e direta. Não 
pretendemos esgotar seus múltiplos aspectos legais, políticos 
e jurídicos, mas esperamos que sirva de incentivo à reflexão e 
ao estudo deste tema, ao mesmo tempo em que possa servir 
para mobilizar entidades da Sociedade Civil e pessoas de boa 
vontade pela aprovação do Projeto de Lei que cria a Comissão 
INETo To af Ke íciga Ft [cA 


Ifcjre ojilolifor-TotcfoRralctoW oigialoijofcTanlcialacNciniaTo halo fo) (ciato) 

de todas as camadas da sociedade que nos têm 
manifestado, em várias ocasiões, a vontade de conhecer 
melhor essa época de nossa história e saber o que é 
exatamente a Comissão da Verdade, seus objetivos e 
características. A essas pessoas, que buscam caminhos 
fof=ig= 4-1 o o jato [=igr-(o Want=hajnoNo [-Wcillcia Toto No jbI=Wn=i nn o/o1o)=Iq/10 No) 
tema do regime ditatorial que reinou no Brasil entre 1964 
e 1985 e o das violações extremas aos Direitos Humanos 


durante esse período, dedicamos este trabalho. 








E | ACOMISSÃO DA VERDADE 


As Comissões da Verdade são mecanismos oficiais de 
apuração de abusos e violações dos Direitos Humanos e vêm 
sendo amplamente utilizadas no mundo como uma forma de 
esclarecer o passado histórico. Seu funcionamento prioriza 
escutar as vítimas de arbitrariedades cometidas, ao mesmo 
tempo em que dá lugar a que se conheça também o padrão 
dos abusos havidos, através da versão dos perpetradores 
dessas violências ou da revelação de arquivos ainda 
desconhecidos. São órgãos temporários de assessoramento 
a governos e são oficialmente investidas de poderes para 
identificar e reconhecer todos os fatos ocorridos e as pessoas 
que desse processo participaram, tanto as que sofreram com 


A primeira Comissão da Verdade que se conhece foi a que 
estabeleceu o governo de Uganda em 1974. Até 2010, 39 
Comissões se formaram nos quatro continentes. 


Por que uma A escritora e pesquisadora 
Priscilla Hayner, fundadora 


Comissão da do Centro Internacional 
Verdade? de Justiça de Transição e 


autora do livro que é con- 
siderado a 'bíblia” das Comissões da Verdade, sob o título Un- 
speakable truths (em tradução livre, “As verdades das quais não 
se pode falar”), relata no início do seu capítulo 3: 


as violências como as que participaram de forma ativa na “Por que queremos uma Comissão da Verdade?". Em 


promoção dessas violências. outubro de 2009, eu estava falando com uma mulher que tinha 

perdido um de seus familiares na luta contra a ditadura no Brasil. 
As Comissões da Verdade têm como missão final a produção Ela pareceu estranhar minha pergunta e a repetiu para mim. 
de um relatório que permita à sociedade o conhecimento Sua resposta foi clara e praticamente esgotou o assunto: 
dos detalhes do regime que oprimiu e violou, assim como “Para mobilizar as forças políticas, promover uma investigação 
apresentam recomendações que visam aprimorar as que tenha amplos e definitivos poderes e assim chegar às muitas 


instituições do Estado, notadamente aquelas que lidam com verdades que ainda são escondidas”. (p.19, tradução M.P.) 


a segurança pública, e contribuir para uma política definitiva 
de não repetição. 


A implementação de uma Comissão da Verdade permite 
reinserir no debate social a questão do autoritarismo 
e suas nefastas consequências, promovendo a reflexão e 
principalmente prevenindo a eventualidade de políticas 
públicas que sigam escondendo a verdade e/ou permitindo 
a continuação de abusos e de violações dos Direitos 
Humanos. 


No mesmo livro, Priscilla Hayner nos revela que além de 
estabelecer a verdade, as Comissões podem constituir-se na 
iniciativa governamental de maior importância para responder 
a violências ocorridas no passado, ao mesmo tempo em 
que podem ser o ponto de partida para que outras medidas 
essenciais da Justiça de Transição sejam estabelecidas. 


Os testemunhos não somente proporcionam o conhecimento 
sobre os fatos ocorridos no que diz respeito às violações de 


Direitos Humanos, mas também asseguram que a própria 
narrativa torne-se o veículo principal para o reconhecimento 
do direito de as vítimas contarem sua própria verdade, 
opondo-se à verdade oficial construída durante os anos 
de arbitrariedade e violência. Ao fazer isso, restaura-se a 
dignidade dos que sofreram esses abusos e violações ao 
mesmo tempo em que o Estado, mediante o mecanismo 
institucional da Comissão da Verdade, passa a legitimar outra 
versão da História. 


OBJETIVOS DA COMISSÃO DA VERDADE 


O primeiro objetivo de uma Comissão da Verdade é DESCO- 
BRIR, ESCLARECER e RECONHECER ABUSOS DO PASSADO, 
DANDO VOZ ÀS VÍTIMAS. Isso significa que a Comissão deve 
estabelecer um registro apurado do passado histórico, através 
do processo testemunhal das vítimas. Somente entrevistando 
livremente os que foram submetidos a abusos e dando voz 
aos que, muitas vezes ainda hoje, permanecem em silêncio 
é que se poderá constituir a “História silenciada” do período. 
Os objetivos adicionais são: 


COMBATER A IMPUNIDADE 


Revelar as causas, as consequências, o modus operandi e as 
motivações do regime que cometeu os atos de violência e 
repressão, identificando aqueles que foram os perpetradores 
dos abusos cometidos. Com isso, além de desvendar as 
responsabilidades no passado, ajuda na definição de uma 
nova política pública de transparência e de combate à 
impunidade, na relação entre o poder político, militar ou 
policial e a população em geral. 


10 


RESTAURAR A DIGNIDADE E FACILITAR O DIREITO 
DAS VÍTIMAS À VERDADE 


É fato notório que algumas vítimas do período de repressão 
política continuam falando das humilhações, violências e/ 
ou torturas sofridas com temor e muitas vezes vergonha. 
A mídia, por sua vez, ao silenciar sobre esses abusos durante 
muito tempo, só contribuiu para que a política “deste assunto 
não se fala” fosse propagada. 


Mediante os testemunhos na Comissão da Verdade, a dignidade 
das pessoas é restabelecida e sua história passa a ser parte do 
conhecimento e reconhecimento geral sobre o período. 


ACENTUAR A RESPONSABILIDADE DO ESTADO E 
RECOMENDAR REFORMAS DO APARATO INSTITUCIONAL 


O reconhecimento público e oficial de abusos cometidos, 
através do relatório final da Comissão da Verdade, não 
somenteserve para queo Estado assumasuaresponsabilidade, 
mas também ajuda na questão vital da implementação de 
um dos fundamentos da Justiça de Transição, que é a de 
reformar as instâncias institucionais que tratam da Justiça e 
da Segurança Pública. 


CONTRIBUIR PARA A JUSTIÇA E A REPARAÇÃO 


Embora a questão do processamento civil ou penal dos 
perpetradores das violências e abusos cometidos não seja um 
dos objetivos fundamentais das 39 Comissões da Verdade já 
implementadas, sabe-se que o relatório final das Comissões, em 
muitos países, foi usado como instrumento pela Justiça para 
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desencadear as ações civis e/ou penais contra os perpetradores. 
Além disso, o relatório ajuda na definição e no estabelecimento 
de políticas públicas de reparações individuais e/ou coletivas 
que são também uma exigência da Justiça de Transição. 


REDUZIR CONFLITOS E PROMOVER A RECONCILIAÇÃO E A PAZ 


Um dos objetivos que têm causado muita discussão é 
justamente o da reconciliação e do estabelecimento da 
paz. Embora seja um objetivo louvável e um corolário 
dos que promovem os Direitos Humanos como valor 
intrínseco à Democracia, deve-se reconhecer que, para 
as vítimas, promover a reconciliação e a paz só pode ser 
possível com a Justiça e com o reconhecimento oficial 
das responsabilidades de indivíduos que, a mando do 
Estado, violaram os direitos mais elementares, prendendo 
arbitrariamente, torturando e assassinando opositores do 


regime, muitos deles até hoje desaparecidos. 


PARÂMETROS GERAIS DA 


COMISSÃO DA VERDADE 


De acordo com os estudiosos e pesquisadores do 
tema, embora nem todas as Comissões da Verdade 
que se formaram pelo mundo tenham tido as mesmas 
características, todas elas seguiram alguns parâmetros 
comuns que contribuíram, alguns mais e outros menos, 
para que sua missão fosse alcançada. 


As Comissões são constituídas como órgãos temporários, 


mediante decisões oficiais de governos que corajosamente 
decidem que o momento é propício para que se inicie uma 
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profunda e real investigação sobre as violações ocorridas em 
determinado período histórico. 


Das 39 Comissões que se formaram desde o ano de 1974, 
21 foram fruto de Decreto Presidencial (com exceção da 
estabelecida no Marrocos, em 2004, decorrência de um Decreto 
Real), oito foram estabelecidas depois de discussões nos 
respectivos Parlamentos, e as dez restantes — a maioria destas 
em países recém-saídos de guerras civis — se constituíram como 
resultado de exigências dos acordos de paz que se negociaram 
entre as partes, e foram formadas por entidades da sociedade 
civil ou pelas representações das Nações Unidas nesses países. 


Em geral, os mandatos que se atribuem às Comissões da 
Verdade para que possam desempenhar suas funções valem 
por um lapso de tempo que varia entre seis meses e três anos, e 
a maioria delas atua por cerca de dois anos. 


Os membros das Comissões devem ser escolhidos entre 
pessoas de prestígio, de reconhecida integridade e com 
autoridade moral e intelectual. Em geral, não podem fazer 
parte de Comissões nem as vítimas nem os perpetradores, 
já que, diretamente envolvidos nos fatos ocorridos e agora 
investigados, constituiriam certamente uma barreira para a 
imparcialidade com a qual a Comissão quer se caracterizar. 
Também não se costuma designar representantes dos setores 
políticos partidários nem pessoas vinculadas aos órgãos 
públicos que se envolveram em atos de violência, justamente 
para estimular essa imparcialidade e independência. 


Os membros da Comissão, assim como os que nela trabalham 
na condição de assessores ou pesquisadores, devem ter 
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autonomia, estabilidade e imunidade. Esses homens e 
mulheres devem ter a segurança de que não serão intimidados 
nem processados durante e após o exercício de suas missões. 
As Comissões também devem ser investidas de autonomia 
financeira, de adequada dotação de pessoal e de poder que 
lhes permita a tomada de decisões de forma independente e 
sem que estejam submetidas a pressões de diferentes origens. 


Os seus membros devem ter critérios objetivos e claros 
para a convocação de testemunhas, de modo que estas 
se obriguem moralmente a dar a contribuição que lhes 
seja pedida para a elucidação dos fatos. Suas atribuições 
devem ser amplas o suficiente para que possam requisitar 
testemunhas, documentos e informações, visitar locais 
onde violações foram cometidas e ter a possibilidade 
de apurar fatos, depois que vítimas ou perpetradores 
revelem (se isso vier a acontecer) aspectos até então 
desconhecidos. A Comissão deve ter condições objetivas e 
fundamentos legais que lhe permitam assegurar os direitos 
das testemunhas ouvidas. Nenhuma pessoa poderá sofrer 
nenhum tipo de represália ou punição quando se disponha 
a ser ouvida pelos membros da Comissão. 


Os membros também deverão ter autonomia para decidir 
se as sessões serão públicas ou privadas. A experiência de 
outras Comissões mostra que a maioria delas é pública. 
Mas, de qualquer maneira, qualquer que seja o status das 
sessões, todas elas deverão ser registradas e gravadas. E 
todas as sessões servirão de base para a elaboração do 
relatório final, documento que deverá constituir-se na 
posição oficial do Estado, sendo por ele assumido e dele 
obtendo sua mais ampla divulgação. 
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Esse relatório oficial poderá ser eventualmente usado pelo 
Poder Judiciário, se assim for solicitado, como já ocorreu 
tantas vezes em países latino-americanos, e certamente 
deverá constituir-se em ferramenta de proteção dos Direitos 
Humanos no futuro e na garantia da não impunidade para 
os que violarem esses Direitos. 


VERDADE, JUSTIÇA E PAZ 


Como as Comissões da Verdade tratam de muitos fatos 
que poderiam ser também sujeitos a processos legais, a 
relação delas com o sistema judiciário é muitas vezes mal 
compreendida. Certamente, as Comissões da Verdade 
devem ser vistas como entes independentes e separados 
do mundo legal, não são aceitas como substitutivas dos 
órgãos judiciários nem devem duplicar os esforços (quando 
existem) em se buscar Justiça através dos tribunais locais. 
De fato, sabe-se que elas detêm menos poder que as 
Cortes. A maior evidência disso é que não podem colocar 
ninguém na cadeia, nem mesmo obrigar a testemunhar, se 
esse não for o desejo da pessoa convocada. 


No entanto, as Comissões da Verdade, por assumirem um 
mandato mais compreensivo e específico desde o início de 
seu funcionamento, enfatizando as análises dos padrões 
de comportamento, causas e consequências da violência 
política de um Estado, investigam o tema e se dedicam 
a ele com muito mais profundidade. Suas características 
lhes permitem, também, chegar a conclusões muitas 
vezes inacessíveis aos processos judiciais, nas diferentes 
instâncias e/ou Cortes. Às vezes, as Cortes se negam até 
mesmo a supor tais conclusões. Geralmente, o resultado 
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final da Comissão da Verdade é considerado “verdade 
histórica” em contraposição à “verdade judicial”. 


Os especialistas são unânimes em reconhecer que é 
justamente nesse aspecto que reside a força moral e 
política das Comissões da Verdade. Por exemplo, em 
muitos casos as Comissões não somente determinaram 
a responsabilidade do Estado e de suas várias instituições 
na consecução de práticas repressivas — fossem estas 
oriundas de forças policiais ou militares —, mas também 
responsabilizaram, em seus relatórios, o Judiciário por sua 
omissão e conivência. 


Dessa maneira, embora as relações entre as Comissões da 
Verdade e a instância legal tenham variado, dependendo 
do país e das condições políticas específicas, não resta 
dúvida de que a maioria delas teve a mais elevada intenção 
de contribuir para fortalecer o aspecto do processamento 
civil e/ou criminal dos mandantes das violências e crimes 
praticados. De fato, para a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, a Comissão da Verdade “não substitui 
a obrigação do Estado de estabelecer a verdade e assegurar 
a determinação judicial de responsabilidades individuais, 
através dos processos penais” (Corte IDH. Caso Gomes Lund 
e outros — Guerrilha do Araguaia — c. Brasil — sentença de 
24.11.2010). 


No entanto, há de se levar em conta que em muitos 
países o clássico argumento “Justiça versus Paz” teve o 
efeito de retardar a reconciliação da população e levou a 
conflitos que chegaram até mesmo a ameaças de morte 
aos integrantes das Comissões. 
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Essas tensões precisam ser conhecidas, e saber lidar com 
elas será um dos atributos de eficiência das Comissões. 
Entretanto, uma vez instalada a Comissão da Verdade com 
a tarefa de dar voz aos que não a tiveram, abordar temas 
considerados tabus e enfrentar verdades reconhecidas 
como oficiais até o presente, a sua relação com a Justiça 
ea Paz e a confirmação da opção pela Democracia se 
estabelecem de forma categórica e inequívoca. 


AS COMISSÕES DA 


VERDADE NO MUNDO 


As Comissões da Verdade foram sendo formadas no 
mundo desde o ano de 1974, e algumas tiveram nomes 
distintos. Por exemplo, na Argentina, em Uganda e Sri 
Lanka, tiveram o nome de “Comissão Nacional sobre os 
Desaparecidos”; no Equador, no Haiti, nas Ilhas Mauricio, 
no Paraguai e em Togo ela foi “Comissão da Verdade e 
da Justiça”; no Quênia ela foi “Comissão da Verdade, 
Justiça e Reconciliação”; na Guatemala teve o nome de 
“Comissão do Esclarecimento Histórico”, ao passo que 
em muitos outros países (África do Sul, Chile e Peru, por 
exemplo) ela recebeu o nome de “Comissão da Verdade e 
da Reconciliação”. 


Embora todas essas Comissões tenham tido muito em 
comum, as especificações de seus mandatos, dos termos 
de investigação e principalmente do poder e autonomia 
com quem foram investidas as diferenciaram bastante, 
refletindo as necessidades, possibilidades e realidades 
políticas de cada país. Também seus resultados práticos 
finais se diferenciaram em razão dos mesmos fatores. 
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Em 1974, sob o governo de Idi Amin em Uganda, foi 
estabelecida a primeira Comissão da Verdade, a qual teve 
o objetivo de investigar os desaparecidos durante os seus 
primeiros anos no poder. Foi uma Comissão instalada pelo 
governo ugandês para responder às críticas contra seu regime, 
as quais começaram a se tornar mais fortes a partir de 1974. 


Depois disso e até o ano 2000, formaram-se Comissões da 
Verdade nestes países: Bolívia (1982), Argentina (1983), 


Atendendo à Diretriz 23 do eixo seis do Programa Nacional 
de Direitos Humanos, anunciado pelo Presidente da 
República em 21 de dezembro de 2009, constituiu-se 
em Brasília um Grupo de Trabalho (GT) formado por 
representantes da Casa Civil, do Ministério da Justiça, do 
Ministério da Defesa, da Secretaria de Direitos Humanos 
e da Sociedade Civil. Esse GT teve a missão de elaborar 
um projeto de lei que instituísse a Comissão Nacional 
da Verdade, composta de forma plural 


e suprapartidária, com mandato e prazos PROJETO DE LEI 
definidos, para examinar as violações de 7376, QUE CRIA 
Direitos Humanos praticados no contexto A COMISSÃO 


da repressão política no período fixado DA VERDADE 


Uruguai (a primeira Comissão em 1985), Zimbábue (1985), 
Uganda (a segunda Comissão no ano de 1986, para esclarecer 
violações durante os últimos anos do regime de Idi Amin), 
Chile (a primeira em 1986), Nepal (em 1990), Chade (1991), 


Alemanha (1992), El Salvador (1992), Sri Lanka (1994), Haiti 
(1995), África do Sul (1995), Equador (a primeira em 1996), 
Guatemala (1999) e Nigéria (1999). 


A partir do ano 2000, formaram-se as seguintes Comissões da 
Verdade: Uruguai (a segunda comissão no ano 2000), Coreia 
do Sul (2000), Panamá (2001), Peru (2001), República Federal 
da Iugoslávia (2001), Gana (2002), Timor Leste (2002), Serra 
Leoa (2002), Chile (a segunda comissão em 2003), Paraguai 
(2004), Marrocos (2004), Carolina do Norte, EUA (2004), 
República Democrática do Congo (2004), Indonésia e Timor 
Leste (2005), Coreia do Sul (a segunda comissão em 2005), 
Libéria (2006), Equador (a segunda comissão em 2008), Ilhas 
Maurício (2009), Ilhas Salomão (2009), Togo (2009), Quênia 
(2009) e Canadá (2009). 


pelo Art. 8º do ADCT (Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias) da Constituição Federal, ou 
seja, de 18 de setembro de 1946 até 5 de outubro de 1988. 


O Grupo de Trabalho completou sua tarefa no final de abril 
de 2010, como previsto, e enviou para sanção presidencial 
o projeto de lei que recebeu o número 7.376. Depois de 
assinado pelo presidente Luis Inácio Lula da Silva, o projeto 
foi enviado em 12 de maio ao Congresso Nacional, onde 
espera sua análise e discussão em plenário, tanto na 
Câmara de Deputados como no Senado Federal. 


De acordo ao projeto de lei, a Comissão 
Nacional da Verdade terá 
a competência de: 


EE Colaborar com todas as instâncias do Poder Público para 
a apuração de violações de Direitos Humanos ocorridas 
nesse período. 


EH Promover, com base em seus informes, a reconstrução 
histórica dessas violações e incentivar a revelação de 
informações e documentos. 


E Identificar e tornar públicas as estruturas e locais utilizados 
para a prática dessas violações, suas ramificações nos diversos 
aparelhos do Estado e em outras instâncias da sociedade. 
Divulgará os procedimentos oficiais utilizados, contribuindo, 
dessa maneira, para o esclarecimento das circunstâncias nas 
quais ocorreram casos de tortura, mortes e desaparecimentos. 


A Comissão também poderá: 


E Requisitar informações a órgãos públicos, mesmo que sigilosas, 
convocar testemunhas e solicitar perícias. 


EH Promover audiências públicas e privadas, registrando-as, 
através de gravações e filmagens, de forma compatível. 


Finalmente, apresentará um relatório no qual, além do 
relato histórico dos fatos ocorridos, haverá recomendações 
para promover a efetiva reconciliação nacional e prevenir, 
no sentido da não repetição, a continuação de violações de 
Direitos Humanos no país. 


O projeto de lei, tal como encaminhado ao Congresso, determina 
que é dever dos servidores (civis e militares) a colaboração com a 
Comissão, assim como é seu dever disponibilizar ao Judiciário, sem 
caráter persecutório, as informações que tiver ou obtiver. 


O projeto ainda estipula que o prazo para conclusão dos trabalhos 
da Comissão e divulgação do relatório final é de 24 meses, e que 
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os membros da Comissão — em número de sete — deverão ser 
escolhidos diretamente pelo(a) presidente(a) da República entre 
pessoas de reconhecida idoneidade e conduta ética. 


No momento em que esta cartilha foi impressa (maio de 2011), o 
Projeto de Lei 7376, que já cumpriu o seu primeiro aniversário nas 
dependências da Câmara de Deputados, estava entre os assuntos 
que o Poder Legislativo definiu como prioritários para votação, 
e existia articulação política para que sua aprovação ocorresse 
até o fim do primeiro semestre. De fato, no dia 27 de abril de 
2011, o deputado Brizola Neto (PDT-RJ) havia apresentado o 
requerimento de no 1459/2011 visando “urgência urgentíssima 
para a apreciação do P/L 7376 de 2010”, e no dia 3 de maio esse 
requerimento foi apresentado ao plenário da Câmara. 


O PAPEL DA SOCIEDADE CIVIL HH 


A experiência histórica nos ensina que sem uma mobilização 
social, dificilmente são aprovadas pelo parlamento leis de 
interesse geral da sociedade. Os exemplos das campanhas pelas 
Diretas-Já e pela aprovação da Lei de Anistia, ainda na vigência 
da ditadura, estão vivos na memória de todos e mostram que 
foi através de uma ampla mobilização, iniciada por pequenos 
grupos organizados, que se incendiaram os corações e as 
mentes dos brasileiros e as leis foram votadas e sancionadas. 
Um exemplo mais recente — o da sanção da lei da “Ficha Limpa” 
— também evidenciou que a ampla adesão popular à iniciativa 
influenciou sem dúvida a decisão final do Parlamento. 


Dessa maneira, para os que consideram que a Comissão da 


Verdade é uma tarefa ainda pendente que o Estado brasileiro 
tem para com sua população, e que o P/L 7376 deve ser 
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votado, aprovado e sancionado no menor lapso de tempo 
possível, é essencial que se inicie o quanto antes um vasto 
movimento popular de adesão ao projeto. 


Esse movimento deve ser amplo e geral, permeando as 
diferentes classes sociais, associações sindicais e entidades 
de defesa dos Direitos Humanos, assim como deve ser 
representativo das mais variadas tendências políticas, sem 
que tenha um caráter de exclusão partidária. 


O acompanhamento dos debates na Câmara, com o exercício 
de pressão pessoal por qualquer meio (escrito, por mensagens 
eletrônicas ou abaixo-assinados) sobre deputados e senadores 
é dever de todos. Por exemplo, mensagens ao presidente da 
Câmara (dep.marcomaiaçocamara.gov.br) e/ou ao deputado 
Brizola Neto e outros (endereços eletrônicos estão no site www. 
camara.gov.br) são sempre uma forma adequada de manifestar 
a opinião e, se realizados de forma massiva, são levados em 
conta. A confecção de documentos que possam contribuir 
efetivamente para o debate político sobre o assunto também 
é dever dos que querem ter participação ativa no processo 
de constituição da Comissão. A promoção, organização 
e participação pessoal em reuniões, grupos de estudo e 
debates, nos mais variados âmbitos, sobre a necessidade de se 
implantar a Comissão da Verdade JÁ é também uma forma de 
arregimentar mais adesões ao projeto. 


A organização de marchas e manifestações, sobretudo nos dias de 
votação do projeto no Congresso, deve se iniciar imediatamente. 


CONCLUSÃO HH 


A aplicação de mecanismos da Justiça de Transição, como 
a instalação das Comissões da Verdade pelo mundo, tem 
demonstrado que seus efeitos são diretamente proporcionais 
ao fortalecimento de uma cultura democrática de respeito 
aos Direitos Humanos. 


Estudos e pesquisas realizados por acadêmicos mostram 
que sociedades que teimam em não jogar luz sobre os fatos 
ocorridos no passado correm mais perigo que as demais na 
repetição das mesmas violências e arbitrariedades cometidas. 
O alvo deixa de ser o 'terrorista, 'esquerdista' ou 'subversivo' 
e passa a ser o 'suspeito;, o 'pobre; o 'traficante) 'o negro” 
etc, mas os mesmos mecanismos de repressão continuam a 


conviver na sociedade. 


A implementação de uma Comissão da Verdade deve ser 
o passo decisivo para a definitiva superação de uma etapa 
autoritária no país e para a promoção de uma ampla reflexão 
sobre o tema da Justiça. 


Na realidade, Verdade, Justiça e Reparação configuram uma 
unidade integral e indivisível. A carência de uma dessas 
instâncias afeta as outras, e seu conjunto é a melhor maneira 
de se chegar à reconciliação. 


O relatório da Comissão da Verdade deverá demonstrar que, 
como disse um dos ministros do Supremo Tribunal Federal 
(STF), “a Anistia não pode converter-se em Amnésia”, e que 


O momento deve ser de união em torno dos princípios 
da Verdade e da Justiça. 


o desejo de se conhecer a Verdade sobre o passado não 
decorre de um espírito “revanchista” como apregoam os 
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que não querem que se revelem seus crimes, mas sim do afã 
de divulgar a verdadeira História para que ela não se repita 
NUNCA MAIS. 


Na medida em que se tenha consciência de que a divulgação da 
verdade histórica sobre a resistência a um regime político que 
foi ilegal e ilegítimo é imprescindível, e de que o Brasil precisa 
completar os processos de reparação já iniciados com os passos 
seguintes da Justiça de Transição, um dos quais é a conformação 
da Comissão da Verdade, teremos um país onde os valores 
democráticos em defesa dos Direitos Humanos, da dignidade, da 
justiça, da tolerância, do respeito e da paz serão respeitados. 


A Verdade fará referência, 
acima de tudo, ao futuro 


por construir. 
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ANEXO 1 

TEXTO INTEGRAL DO PROJETO DE LEI 7376 

Cria a Comissão Nacional da Verdade, no âmbito da Casa Civil 
da Presidência da República 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art. 1º Fica criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da 
República, a Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de 
examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos 
praticadas no período fixado no art. 80 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à 


verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 


Art. 2º A Comissão Nacional da Verdade, composta de forma 
pluralista, será integrada por sete membros, designados pelo 
Presidente da República, entre brasileiros de reconhecida idoneidade 
e conduta ética, identificados com a defesa da democracia e 
institucionalidade constitucional, bem como com o respeito aos 
direitos humanos. 

$1º Os membros serão designados para mandato com duração 
até o término dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, 

a qual será considerada extinta após a publicação do relatório 


mencionado no art. 11. 


$2º A participação na Comissão Nacional da Verdade será 


considerada serviço público relevante. 


Art. 3º São objetivos da Comissão Nacional da Verdade: 
| — esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves 
violações de direitos humanos mencionados no caput do art. 10; 


Il - promover o esclarecimento circunstanciado dos casos 
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de torturas, mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de 
cadáveres e sua autoria, ainda que ocorridos no exterior; 

Ill — identificar e tornar públicos as estruturas, os locais, as 
instituições e as circunstâncias relacionados à prática de violações de 
direitos humanos mencionadas no caput do art. 1º, suas eventuais 
ramificações nos diversos aparelhos estatais e na sociedade; 

IV — encaminhar aos órgãos públicos competentes toda e qualquer 
informação obtida que possa auxiliar na localização e identificação 
de corpos e restos mortais de desaparecidos políticos, nos termos do 
art. 1º da Lei no 9.140, de 4 de dezembro de 1995; 

V — colaborar com todas as instâncias do Poder Público para 
apuração de violação de direitos humanos, observadas as 
disposições das Leis nos 6.683, de 28 de agosto de 1979, 9.140, de 
1995, e 10.559, de 13 de novembro de 2002; 

VI — recomendar a adoção de medidas e políticas públicas para 
prevenir violação de direitos humanos, assegurar sua não repetição e 
promover a efetiva reconciliação nacional; e 

VII — promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da 
história dos casos de graves violações de direitos humanos, bem 
como colaborar para que seja prestada assistência às vítimas de 


tais violações. 


Art. 4º Para execução dos objetivos previstos no art. 30, a Comissão 
Nacional da Verdade poderá: 

| — receber testemunhos, informações, dados e documentos que 
lhe forem encaminhados voluntariamente, assegurada a não 
identificação do detentor ou depoente, quando solicitado; 

Il — requisitar informações, dados e documentos de órgãos e 
entidades do Poder Público, ainda que classificados em qualquer 
grau de sigilo; 

III - convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas que possam 


guardar qualquer relação com os fatos e circunstâncias examinados; 
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IV — determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou 
recuperação de informações, documentos e dados; 

V — promover audiências públicas; 

VI — requisitar proteção aos órgãos públicos para qualquer 

pessoa que se encontre em situação de ameaça, em razão de sua 
colaboração com a Comissão Nacional da Verdade; 

VII — promover parcerias com órgãos e entidades, públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, para o intercâmbio de 
informações, dados e documentos; e 

VIII — requisitar o auxílio de entidades e órgãos públicos. 

$ 1º As requisições previstas nos incisos Il, Vl e VIll serão realizadas 
diretamente aos órgãos e entidades do Poder Público. 

$ 2º Os dados, documentos e informações sigilosos fornecidos à 
Comissão Nacional da Verdade não poderão ser divulgados ou 
disponibilizados a terceiros, cabendo a seus membros resguardar 
seu sigilo. 

$ 3º É dever dos servidores públicos e dos militares colaborar com a 
Comissão Nacional da Verdade. 

S 4º As atividades da Comissão Nacional da Verdade não terão 
caráter jurisdicional ou persecutório. 

$5º A Comissão Nacional da Verdade poderá requerer ao Poder 
Judiciário acesso a informações, dados e documentos públicos ou 


privados necessários para o desempenho de suas atividades. 


Art. 5º As atividades desenvolvidas pela Comissão Nacional da 
Verdade serão públicas, exceto nos casos em que, a seu critério, 

a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus 
objetivos ou para resguardar a intimidade, vida privada, honra ou 


imagem de pessoas. 


Art. 6º A Comissão Nacional da Verdade poderá atuar de 
forma articulada e integrada com os demais órgãos públicos, 
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especialmente com o Arquivo Nacional, a Comissão de Anistia, 
criada pela Lei no 10.559, de 2002, e a Comissão Especial sobre 


Mortos e Desaparecidos Políticos, criada pela Lei no 9.140, de 1995. 


Art. 7º Os membros da Comissão Nacional da Verdade perceberão 
o valor mensal de R$ 11.179,36 (onze mil, cento e setenta e nove 
reais e trinta e seis centavos) pelos serviços prestados. 

$1º O servidor ocupante de cargo efetivo, o militar ou o empregado 
permanente de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos 
Municípios ou do Distrito Federal, designados como membros da 
Comissão, manterão a remuneração que percebem no órgão ou 
entidade de origem acrescida da diferença entre esta, se de menor 
valor, e o montante previsto no caput. 

$ 2º A designação de servidor público federal da administração 
direta ou indireta ou de militar das Forças Armadas implicará a 
dispensa das suas atribuições do cargo. 

S 3º Além da remuneração prevista neste artigo, os membros 

da Comissão receberão passagens e diárias, para atender aos 
deslocamentos, em razão do serviço, que exijam viagem para fora do 


local de domicílio. 


Art. 8º A Comissão Nacional da Verdade poderá firmar parcerias 
com instituições de ensino superior ou organismos internacionais 


para o desenvolvimento de suas atividades. 


Art. 9º Ficam criados, a partir de 10 de janeiro de 2011, no âmbito 
da administração pública federal, para exercício na Comissão 
Nacional da Verdade, os seguintes cargos em comissão do Grupo- 
Direção e Assessoramentos Superiores: 

|- um DAS-5; 

Il — dez DAS-4; e 

HI — três DAS-3. 
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Parágrafo único. Os cargos previstos neste artigo ficarão 
automaticamente extintos após o término do prazo dos trabalhos 


da Comissão Nacional da Verdade, e os seus ocupantes, exonerados. 


Art. 10º A Casa Civil da Presidência da República dará o suporte 
técnico, administrativo e financeiro necessário ao desenvolvimento 


das atividades da Comissão Nacional da Verdade. 


Art. 11º A Comissão Nacional da Verdade terá prazo de dois 
anos, contados da data de sua instalação, para a conclusão dos 
trabalhos, devendo apresentar, ao final, relatório circunstanciado 
contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as 


conclusões e recomendações. 
Art. 12º O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 


Art. 13º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


ANEXO 2 
MANIFESTO 

Por uma Comissão Nacional da Verdade e Justiça 
Brasil, 27 de maio de 2011 
http://www.peticaopublica.com.br/?pi=P2011N10720 


Para virar a página, antes é preciso lê-la. 


(Baltasar Garzón) 
O Brasil, entre 1964 e 1985, viveu sob uma ditadura civil-militar que 


sequestrou, manteve em cárceres clandestinos, torturou, assassinou 


e ocultou cadáveres de seus opositores, e, com a forte censura que 
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impôs, impediu o conhecimento completo destes fatos, que até 
hoje permanecem sem que tenham sido esclarecidos devidamente. 
Por isso, a sociedade vem lutando, por diversos meios, para 

que o Estado apure toda a verdade, abrangendo os fatos, as 


circunstâncias, o contexto e as responsabilidades. E faça Justiça. 


Queremos uma Comissão da Verdade com a finalidade de revelar 
e promover a verdade histórica, o esclarecimento dos fatos e 
as responsabilidades institucionais, à semelhança do que vem 


ocorrendo no âmbito internacional. 


O Poder Executivo apresentou à Câmara dos Deputados o Projeto 
de Lei 7.376, de 20 de maio de 2010, para a criação, na esfera da 
Casa Civil da Presidência da República, da Comissão Nacional 

da Verdade, tendo esta a finalidade de “examinar e esclarecer as 
graves violações de direitos humanos praticadas no período” de 
1946 a 1988, “a fim de efetivar o direito à memória e à verdade 


histórica e promover a reconciliação nacional”. 


Embora bem-vinda a Comissão, Nacional da Verdade, esta foi 
originalmente concebida como uma Comissão de Verdade e Justiça. 
O Coletivo de Mulheres pela Verdade e pela Justiça, e a Comissão 
de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, por meio deste 
documento, aberto à adesão de todos e todas e às entidades da 


sociedade civil, propõe as seguintes alterações ao Projeto: 


PARA QUE TENHAMOS UMA COMISSÃO QUE EFETIVE 
A JUSTIÇA: 


-o período de abrangência do projeto de lei deverá ser restrito ao 
período de 1964 a 1985; 
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- a expressão “promover a reconciliação nacional” seja substituída 
por “promover a consolidação da Democracia”, objetivo mais 
propício para impedir a repetição dos fatos ocorridos sob a ditadura 


civil-militar; 


- no inciso V, do artigo 3º, deve ser suprimida a referência às Leis: 
6.683, de 28 de agosto de 1979; 9.140, de 1995; 10.559, de 13 de 
novembro de 2002, tendo em vista que estas leis se reportam 

a períodos históricos e objetivos distintos dos que devem ser 
cumpridos pela Comissão Nacional da Verdade e Justiça. 


-o parágrafo 4º, do artigo 4º, que determina que “as atividades da 
Comissão Nacional da Verdade não terão caráter jurisdicional ou 
persecutório”, deve ser substituído por nova redação que delegue à 
Comissão poderes para apurar os responsáveis pela prática de graves 
violações de direitos humanos no período em questão e o dever legal 


de enviar suas conclusões para as autoridades competentes; 


PARA QUE TENHAMOS UMA COMISSÃO DE VERDADE: 


-o parágrafo 2º, do artigo 4º que dispõe que “os dados, documentos 
e informações sigilosos fornecidos à Comissão Nacional da Verdade 
não poderão ser divulgados ou disponibilizados a terceiros, cabendo 
a seus membros resguardar seu sigilo”, deve ser totalmente suprimido 
pela necessidade de amplo conhecimento pela sociedade dos fatos 


que motivaram as graves violações dos direitos humanos; 


- O artigo 5º, que determina que “as atividades desenvolvidas pela 
Comissão Nacional da Verdade serão públicas, exceto nos casos 
em que, a seu critério, a manutenção do sigilo seja relevante para 


o alcance de seus objetivos ou para resguardar a intimidade, vida 
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privada, honra ou imagem de pessoas”, deve ser modificado, 
suprimindo-se a exceção nele referida, estabelecendo que todas 
as atividades sejam públicas, com ampla divulgação pelos meios 
de comunicação oficiais. 


PARA QUE TENHAMOS UMA COMISSÃO DA 
VERDADE LEGÍTIMA: 


- os critérios de seleção e o processo de designação dos membros 
da Comissão, previstos no artigo 2º, deverão ser precedidos de 
consulta à sociedade civil, em particular aos resistentes (militantes, 
perseguidos, presos, torturados, exilados, suas entidades de 


representação e de familiares de mortos e desaparecidos); 


- os membros da Comissão não deverão pertencer ao quadro das 
Forças Armadas e Órgãos de Segurança do Estado, para que não 
haja parcialidade e constrangimentos na apuração das violações 
de direitos humanos que envolvem essas instituições, tendo em 

vista seu comprometimento com o principio da hierarquia a que 


estão submetidos; 


- os membros designados e as testemunhas, em decorrência de 
suas atividades, deverão ter a garantia da imunidade civil e penal e 


a proteção do Estado. 


PARA QUE TENHAMOS UMA COMISSÃO COM 
ESTRUTURA ADEQUADA: 


- a Comissão deverá ter autonomia e estrutura administrativa 


adequada, contando com orçamento próprio, recursos 


financeiros, técnicos e humanos para atingir seus objetivos e 
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responsabilidades. Consideramos necessário ampliar o número atual 
de sete (07) membros integrantes da Comissão, conforme previsto no 
Projeto Lei 7376/2010. 


PARA QUE TENHAMOS UMA VERDADEIRA CONSOLIDAÇÃO 
DA DEMOCRACIA: 


- concluída a apuração das graves violações e crimes, suas 
circunstâncias e autores, com especial foco nos casos de 
desaparecimentos forçados ocorridos durante o regime civil-militar, 
a Comissão de Verdade e Justiça deve elaborar um Relatório Final 
que garanta à sociedade o direito à verdade sobre esses fatos. A 
reconstrução democrática, entendida como de Justiça de Transição, 
impõe enfrentar, nos termos adotados pela Escola Superior do 
Ministério Público da União, “(...) o legado de violência em massa do 
passado, para atribuir responsabilidades, para exigir a efetividade do 
direito à memória e à verdade, para fortalecer as instituições com 


valores democráticos e garantir a não repetição das atrocidades”. 


PARA QUE A JUSTIÇA SE AFIRME E SE CONSOLIDE A CULTURA 
DE RESPEITO E VALORIZAÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS, NÓS 
ABAIXO ASSINADOS: 


FAMILIARES DE MORTOS E DESAPARECIDOS POLÍTICOS 
Alberto Henrique Becker Célia Silva Coqueiro Cesar Augusto Teles 
Clelia de Mello Clóvis Petit de Oliveira Criméia Alice Schmidt de 
Almeida Derlei Catarina de Luca Derly José de Carvalho Edson 
Luis de Almeida Teles Elizabeth Silveira e Silva Elzita Santa Cruz Eni 
Mata de Carvalho Gertrudes Mayr lara Xavier Pereira Igor Grabois 
Olímpio Ivan Akselrud de Seixas Izaura Silva Coqueiro Janaina de 
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Almeida Teles João Carlos S. A. Grabois Jocimar Souza Carvalho 
Laura Petit da Silva Lorena Morani Girão Barroso Lucia Vieira 
Caldas Marcelo de Santa Cruz Oliviera Maria Amélia de Almeida 
Teles Maria do Amparo Araújo Maria Eliana de Castro Pinheiro 
Maria Socorro de Castro Pedrina José de Carvalho Rosalina Santa 
Cruz Suzana Keniger Lisboa Togo Meirelles Netto Victória Lavínia 


Grabois Olímpio Zilda Paula Xavier Pereira 


COLETIVO DE MULHERES PELA VERDADE E JUSTIÇA 

Deisy Ventura Eleonora Menecucci Ivy Farias Maria Aparecida 
Costa Cantal Rita Sipahi Rose Nogueira Terezinha Gonzaga de 
Oliveira Zenaide Machado de Oliveira 


APOIADORES 

Adriano Diogo Adriano Galvão Dias Resende Ana Cristina 
Arantes Nasser Beatriz Cannabrava Cândida Moreira Magalhães 
Cássia Cristina Carlos Darci Toshiko Miyaki Dulcelina Vasconcelos 
Xavier Elza Ferreira Lobo Frei Betto Joel Rufino dos Santos Julia 
de Oliveira Margareth Rago Maria Auxiliadora Galhano Silva 
Roberto Nasser Jr. 


ASSINEM E DIVULGUEM . 
O MAIS AMPLAMENTE POSSIVEL 


http://www.peticaopublica.com.br/?pi=P2011N10720 
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FICHA TÉCNICA 


Núcleo de Preservação da Memória Politica 
Diretoria 

Alipio Freire 

Ary Normanha 

Carlos Lichtsztejn 

Ivan Seixas 

Manoel Cyrillo de Oliveira Neto 

Maria Carolina Bissoto 

Maurice Politi 

Tania Gerber 


Vanessa Gonçalves 


Fórum dos Ex Presos e Perseguidos Politicos do Estado de São Paulo 
Presidente 


Rafael Martinelli 


Texto 
Maurice Politi 


O Todos os direitos reservados. A reprodução desta cartilha 


somente será permitida com a autorização do Núcleo Memória 


Visite o 
MEMORIAL DA RESISTÊNCIA EM SÃO PAULO 
Largo General Osório, 66 — Luz — São Paulo 


Aberto de terça-feira a domingo. Entrada gratuita. 
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PARA SABER MAIS 


www.nucleomemoria.org.br 

www.pinacoteca.org.br 

www mndh.org.br 
wwwmemoriasreveladas.arquivonacional gov.br 
www.arquivoestado.sp.gov.br 

wwwsdh.gov.br 

WWww.mj.gov.br/comissaoanistia 

WWW.Ct).Org 

wwwicrc.org/web/spa/sitespaO.nsf/html/6YCK96 
wwwwikipedia.org/wiki/Truth and reconciliation. commission 
wwwamnesty.org/en/international-justice/issues/truth-commissions 
wwwsitesofconscience.org/es 


wwwmemoriaabierta.org.ar 


Realização: 


NÚCLEO MEMÓRIA 


Apoio: 
na 
SF tessttca GOVERNO DE 
DE SÃO PAULO SÃO PAULO 
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pois 
A OAB/RJ VAI À ESCOLA 


Escola. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA reconhece que é na escola que a educação se 

desenvolve, tendo em vista os 3 objetivos básicos delineados no texto constitucional: o pleno 
desenvolvimento da pessoa; o preparo da pessoa para o exercício da cidadania; a 
qualificação da pessoa para otrabalho. 


















Finalidade. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA foi implantado com a finalidade de levar 
às salas de aula as primeiras noções de cidadania. 


Auxílio. O Projeto A OAB/R] VAI À ESCOLA auxilia 
os educadores na formação de cidadãos 
conhecedores dos seus direitos e sabedores dos 
seus deveres. 


Integração. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA trabalha para a integração dos 
advogados e demais operadores do Direito com a escola, a família e a sociedade. 


Desafio. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA tem por desafio o reconhecimento da 
importância de cada ser humano para a sociedade. 


Estado Democrático de Direito. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA 
dimensiona a importância do Estado Democrático de Direito, da Constituição e 
das leis na vida de todos. 


Fundamentos. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA 
destaca os fundamentos da República Federativa do 
Brasil: soberania - cidadania - dignidade da pessoa 
humana - valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa - pluralismo político. 


Cidadania. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA, a partir dos 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 

(a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do 
desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da 
marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais; a 

promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 


idade e quaisquer outras formas de discriminação), pretende colaborar na construção de uma cidadania 
efetiva, baseada na proteção e no gozo dos direitos fundamentais. 


Advocacia. O Projeto A OAB/R] VAI À ESCOLA oferece a perspectiva da indispensabilidade do 
advogado ao acesso à justiça e o seu fundamental papel na defesa das liberdades públicas e da 
democracia. 


Voluntariado. O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA proporciona, por intermédio do trabalho 
voluntário, a dimensão prática do exercício da cidadania. 


COMISSÃO A OAB/RJ VAI À ESCOLA Ji» 
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Caterido Augusto Brenúio Comes a s 


Presidente 
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O PRO) ETO EM NÚMEROS - 2002 
a VALA po aan 

ae Comissão 5 advogados 
* “. a” dos Advogados voluntários 100 advogados 
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APRESENTAÇÃO 


O Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA inspirado nas diretrizes 
traçadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil”, cujo 
objetivo é levar às salas de aula as primeiras noções de cidadania, foi lançado 
no dia 5 de junho de 2002. 


O Presidente da OAB/RJ, Octavio Gomes, tem destacado a 
relevância do trabalho voluntário desenvolvido pelos advogados em prol da 
cidadania. 


O interesse demonstrado pelos alunos e pelas escolas 
participantes da 1º etapa do Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA revelou o 
acerto da iniciativa, que também se presta para demonstrar a importância da 
advocacia para a sociedade. 


Mas o que é cidadania? A partir da reflexão em sala de aula 
sobre o que se entende por cidadania, inicia-se o Projeto A OAB/RJ VAI A 


ESCOLA. 
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O homem é o único animal que não aprende nada sem ser 
ensinado: não sabe falar, nem caminhar, sem comer, enfim, não 
sabe fazer nada no estado natural, anão ser chorar. 

Plinio, o Velho (escritor latino, 23-79), História Natural, VII, 4. 
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“Diante do fundamental papel da OAB no contexto social, o Projeto foi implementado pela 
Resolução nº 143 do Conselho Seccional do Estado do Rio de Janeiro, e objetiva transmitir as 
noções básicas dos Direitos e Garantias Fundamentais, enfatizando que o consciente exercício da 
cidadania é fundamental para a democracia. 

2 O projeto original - OAB VAI À ESCOLA - foi inspirado na proposta do Dr. Nelson Alexandre da 
Silva Filho e desenvolvido inicialmente pela Seccional do Estado de São Paulo a partir da proposta 
da 56º Subsecção da OAB/SP (Osasco). O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Rubens Approbato Machado, adotou o Projeto a ser desenvolvido no âmbito 
das Seccionais, criando a comissão OAB VAI À ESCOLA, por intermédio da Portaria 09/2001 


A OAB/RJ VAIÀ ESCOLA 


CIDADANIA 


Palavra forte. 
Mas qual o seu significado? 
Por que os homens falam tanto em seu nome? 





Está na Constituição Federal. 
Eum dos fundamentos da República Federativa do Brasil. 


Muitos falam esta palavra. 

Há quem diga que é uma rede de relações e idiomas políticos. 
Há, também, quem considere um conjunto de práticas políticas, econômicas, 
Jurídicas e culturais que definem uma pessoa como membro competente da 
sociedade. 

Há quem diga... 


Palavra forte. 

Está no dicionário. 

Cidadania. 

Diz-se da qualidade ou estado de cidadão. 





Mas como indagou o educador Paulo Freire”, “o que quer dizer isso? 
Será que cidadania é apenas o “adjetivo” que qualifica o homem ou a mulher 
de um certo lugar do mundo?” 


Ele explica que “o conceito de cidadania vem casado com o conceito de 
participação, de ingerência nos destinos históricos e sociais do contexto onde 
agente está”. 





“Pedagogia dos Sonhos Possíveis / Paulo Freire; Ana Maria Araújo Freire organizadora. São 
Paulo: Editora UNESP, 2001. 
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Ulncr dtigato als fiofenofenndes! 
A EDUCAÇÃO E A CIDADANIA 


O homem - que se diferencia dos outros animais pela sua 
racionalidade - precisa relacionar-se com seus semelhantes, necessitando 
comunicar-se de alguma forma por lhe ser impossível gerar sozinho tudo o que 
precisa para sua sobrevivência. Em consegiiência dessa associação decorre a 
formação da sociedade. 


Essa associação reside na chamada sociedade política que, por sua 
capacidade de influenciar e condicionar o relacionamento humano, se 
transforma no Estado. E, para organizar a sociedade, necessita do Direito, isto 
é, dispor de normas obrigatórias que disciplinem o convívio social, dispostas 
hierarquicamente, sendo certo que a de maior grandeza é a Constituição. 


Na Constituição, considerada a “Carta da Cidadania”, declaram-se 
os direitos e os deveres fundamentais do homem, definindo as regras de 
organização social e as limitações ao uso dos poderes políticos e econômicos. 
Há, com isso, de se impedir que a sociedade venha a se compor de dominantes 
e dominados, não permitindo a concentração e o abuso do poder. 


Imagine que Constituição é o 
grande manual onde estão estabelecidas 
as “regras do jogo”. Assim como nas 
brincadeiras existem regras, na vida em 
sociedade também. 


E qual a importância da escola 
neste contexto? O Estado e as famílias têm 
um grande desafio: formar cidadãos. Na 
escola é que a educação se desenvolve, 
tendo em vista os 3 objetivos básicos 
delineados no texto constitucional: o pleno 
desenvolvimento da pessoa; o preparo da 
pessoa para o exercício da cidadania; a 
qualificação da pessoa para o trabalho. 





A escola deve contribuir para a formação do estudante-cidadão, 
pois Educação e Cidadania caminham juntas e são instrumentos eficazes para 
o respeito à dignidade da pessoa humana, ao lutar e exigir seus direitos, 
cumprir seus deveres e promover os direitos humanos. 
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A Cidadania é o exercício de participação na vida política e pública 
do país, para superar os problemas sociais. Este exercício é condição para 
assegurar a dignidade do ser humano reconhecido como “pessoa de direitos e 
deveres”. Todo cidadão pratica sua cidadania ao se tornar consciente de que é 
responsável pela proteção, não só dos seus direitos, mas também dos direitos 
de todos os cidadãos. 

Portanto, ao tratar a Cidadania observe que seu significado é a 

qualidade e o estado do ser humano de ser cidadão, detentor e vinculado a 
direitos e deveres, numa sociedade com certo modelo jurídico e determinado 
regime político. 


“Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e 
direito. São dotados de razão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.” 


Declaração dos Direitos do Homem, aprovada pela 
Assembléia das Nações Unidas em 10/12/1948. 











Vamos debater o significado 
destas palavras e expressões? 


ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 
SOBERANIA POPULAR 
PODER 
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PERGUNTAS & RESPOSTAS 


1. Qualo significado da palavra cidadão? 


Cidadão é o indivíduo que está em pleno gozo dos seus direitos, civis e 
políticos, assegurados pelo Estado. Ele também tem o dever de participar da 
vida pública de forma a lutar para que todos os indivíduos, de sua sociedade, 
usufruam dos direitos adquiridos e previstos na Constituição, para superar os 
problemas sociais. 


2. Qualo significado da palavra cidadania? 


Cidadania é o exercício do direito de participar da vida histórica, social e 
política da comunidade em que se vive, adquirindo a condição de pessoa; ser 
de direitos e deveres. Representa a igualdade, a liberdade e a solidariedade. 
Está relacionada com o papel que o indivíduo representa e a interação do 
mesmo com os outros indivíduos com os quais se relaciona. 


3. O que é a Constituição? 


Num sentido bem amplo, constituição significa maneira de ser de qualquer 
coisa, sua particular estrutura. No plano de organização da sociedade, pode-se 
dizer que é um complexo de normas jurídicas fundamentais, escritas ou não, 
capaz de traçar as linhas mestras de um determinado ordenamento jurídico. 
Em regra é considerada a lei principal de um país e tem prevalência sobre todas 
as demais leis. 












As pessoas também 
chamam a Constituição 
de Carta Magna, Lei 
Maior, Carta Política, 
dentre outros exemplos. 


A Constituição Brasileira 
foi promulgada em 
5 de outubro de 1988. 
Também é chamada de 
Constituição Cidadã. 
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3. Qualo conteúdo da Constituição? 


O conteúdo da Constituição vai depender da estrutura de organização de cada 
Estado. Ao longo da história o conteúdo das constituições tem sido 
modificado. Nos dias atuais existe um amplo conteúdo, sendo possível afirmar 
que as constituições têm por objeto estabelecer a estrutura do Estado, a 
organização dos seus órgãos, o modo de aquisição do poder e o modo do seu 
exercício, limites de sua atuação, assegurar os direitos e garantias dos 
indivíduos, fixar o regime político e disciplinar os fins sócio-econômicos do 
Estado, bem como os fundamentos dos direitos econômicos, sociais e 
culturais. 


4. Como está organizada a Constituição Brasileira? 


A Constituição Brasileira está organizada inicialmente estabelecendo os 
princípios em que o Estado encontra-se alicerçado. Em seguida, considerando 
tais valores, fixa os direitos fundamentais. Somente então estabelece a 
organização do Estado, que tem que cumprir e proteger tais direitos. A Lei 
Maior encontra-se estruturada em 9 títulos: I - Dos Princípios Fundamentais; II 
- Dos Direitos e Garantias Fundamentais; II - Da Organização do Estado; 
IV - Da Organização dos Poderes; V - Da Defesa do Estado e Das Instituições 
Democráticas; VI - Da Tributação e do Orçamento; VII - Da Ordem 
Econômica e Financeira; VIII - Da Ordem Social; IX - Das Disposições 
Constitucionais Gerais. A Constituição tem, ainda, o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 


5. Quais são os direitos que a Constituição Brasileira garante? 


A Constituição protege o ser humano em suas várias dimensões na sociedade. 
Essa proteção encontra-se, especialmente, no Título II que está organizado em 
5 capítulos: 1 - Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; II - Direitos 
Sociais; III - Da Nacionalidade; IV - Direitos Políticos e V - Dos Partidos 
Políticos. 


Em síntese, com base em nossa Carta Política, podemos classificar os direitos 
fundamentais em cinco grupos: Direitos Individuais (art. 5º); Direitos 
Coletivos (art. 5º); Direitos Sociais (arts. 6º e 193 e seguintes); Direitos à 
nacionalidade (art. 12) e Direitos Políticos (arts. 14a 17). 







Que tal fazer uma 
pesquisa sobre o 
significado de 
tais direitos? 


» 
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6. Quais os deveres do cidadão? 


Todos aqueles que se reconhecem senhores de direitos devem entender que 
têm deveres correspondentes. Por exemplo, se o direito à propriedade é um 
direito seu, você também tem o dever de respeitar a propriedade do outro. 












Eis alguns deveres que não devem ser 
esquecidos: a participação na vida social 
e política do país; a solidariedade; a 
contribuição para o progresso, ajudando a 
superar os problemas; o pagamento de 
impostos e a prestação do serviço militar. 





7.O que são Direitos Humanos? 


São direitos atribuídos a todo homem pelo simples fato de ser homem, seja 
qual for a sua raça, cor, idade, opção sexual, religião, educação, condição 
econômica e social. São direitos que devem ser respeitados por todos, tendo o 
Estado o dever de protegê-los através da formalização, fiscalização e 
aplicação das leis. Vale dizer, ainda, que no caso dos direitos sociais o Estado 
deve criar as condições materiais necessárias para o exercício desses direitos. 














A Constituição Brasileira diz que são 
direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma por ela 
estabelecida. 
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A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 






Você já sabe que a Constituição Brasileira 
foi promulgada em 5 de outubro de 1988. 
Conheça agora os cinco primeiros artigos da 
Lei Maior. Os quatro primeiros artigos tratam 
dos Princípios Fundamentais, ou seja, da 
base do ordenamento jurídico brasileiro. 
E o artigo 5º dos Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos. 


Título I 


Dos Princípios Fundamentais 


Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I-asoberania; 

Il- acidadania 

II - a dignidade da pessoa humana; 

IV-os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V-opluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

II - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 


Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 


I- independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 


II - autodeterminação dos povos; 
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IV-não-intervenção; 






V-igualdade entre os Estados; 





Você sabia que na 
Constituição Brasileira 
os Direitos Humanos 
são chamados de 
Direitos 
Fundamentais? 


VI- defesa da paz; 






VII - solução pacífica dos conflitos; 






VIH - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 







IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade; 


X - concessão de asilo político. 


Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino- 
americana de nações. 


TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 


inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 


I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 


NI - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 


IV -é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 


V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou àâimagem; 


VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias; 


VI - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 


VII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada emlei; 
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IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 


X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação; 


XI-a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 


XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal; 


XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer; 


XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 
fonte, quando necessário ao exercício profissional; 


XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens; 


XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente; 


XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar; 


XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 
independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento; 


XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado; 


XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 


XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 


XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXI - a propriedade atenderá a sua função social; 


XXIV - alei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade 
ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 
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XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá 
usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, 
se houver dano; 


XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos 
decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento; 


XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei 
fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 


a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 


b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que 
criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas; 


XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio 
temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico 
do País; 


XXX - é garantido o direito de herança; 


XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela 
lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não 
lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 


XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 


XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 


XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 


a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; 


b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal; 


XXXV - alei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 
direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada; 
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XXXVII- não haverá juízo ou tribunal de exceção; 


XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 
lei, assegurados: 


a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c)a soberania dos veredictos; 

d) acompetência para o julgamento dos crimes dolosos contraa vida; 


XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal; 


XL-alei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 


XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 
fundamentais; 


XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos dalei; 


XLII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 
anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 


XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 


XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 


XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes: 


a) privação ourestrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 


e) cruéis; 
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XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 
natureza do delito, a idade e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 


L- às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer 
com seus filhos durante o período de amamentação; 


LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 
comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 


LI - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião; 

LHI - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente; 


LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal; 


LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos 
aelainerentes; 


LVI- são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 


LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória; 


LVII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 
salvo nas hipóteses previstas em lei; 


LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal; 


LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 
defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; 


LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos emlei; 


LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 
comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada; 


LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; 


LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou 
por seu interrogatório policial; 


LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 


LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a 
liberdade provisória, com ou sem fiança; 
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LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do 
depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar 


ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder; 


LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data”, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 


LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 
a) partido político com representação no Congresso Nacional; 


b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 
constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados; 


LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania; 


LXXII - conceder-se-á "habeas-data”: 


a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 
impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público; 


b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
Judiciais e do ônus da sucumbência; 


LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos; 


LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o 
que ficar preso além do tempo fixado na sentença; 


LXXVI- são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 
a) o registro civil de nascimento; 
b)acertidão de óbito; 


LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data”, e, na 
forma da ei, os atos necessários ao exercício da cidadania. 
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$ 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 
aplicação imediata. 

$ 2º - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 














Todos devem 
conhecer a Constituição. 
Mas também é importante 
saber que temos várias outras leis, que 
tratam de direitos e deveres de todos 
nós, tais como o Código Civil, o Código Penal, 
a Consolidação das Leis do Trabalho, 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
o Código de Defesa do Consumidor e 
o Código Nacional de Trânsito, 
dentre outros exemplos. 











Lembre-se que a Constituição 
não acaba aqui. 

Ela também protege outros 

Direitos Fundamentais. 









A OAB/RJ VAIÀ ESCOLA 
VOCÊ GOSTARIA DE CONHECER OUTROS TEMAS? 







O Projeto A OAB/RJ VAI À 
ESCOLA tem vários outros temas para 
desenvolver em sala de aula. Cada um 
deles foi pensado tendo em vista o 
momento dos adolescentes. 


ABORTO 


Você conhece alguém que já fez aborto? 
Clinicamente, aborto é a ação de abortar. Juridicamente, aborto é CRIME. 
Várias são as consegiiências de um aborto. Quer discutir a questão? A OAB/RJ 
VAIA ESCOLA. 


APRENDIZ, ESTAGIÁRIO E TRABALHADOR 


Com a chegada da adolescência aproximam-se as situações em que você 
poderá estar diante de questões trabalhistas. “Aprendiz, estagiário e 
trabalhador” é o tema de partida para que você conheça os assuntos 
relacionados ao Direito do Trabalho. Fale com o seu professor. AOAB/RJ VAI 
ÁESCOLA. 


CONHECENDO AS LEIS 


O ordenamento jurídico é o conjunto de normas de conduta que resultam no 
“obrigatório”, “proibido” e no “permitido”. As leis fazem parte do nosso dia-a- 
dia. Expressões como constitucionalidade, inconstitucionalidade, legalidade, 
ilegalidade, Códigos, Estatutos e Regulamentos estão em nosso dia-a-dia. 


Quer saber mais? AOAB/RJ VAI ÁESCOLA. 
CRIMES E CONTRAVENÇÕES 


Para cuidar dos conflitos que dizem respeito aos bens jurídicos fundamentais, 
como a vida, a integridade física, a liberdade, o patrimônio, a honra, os 
costumes e outros de igual relevância para a sociedade, o Estado tipifica 
determinadas condutas como crimes e contravenções, estabelecendo sanções 
para quem cometê-las. Quer saber mais? AOAB/RJ VAIÃ ESCOLA. 


DEMOCRACIA 


A primeira noção que temos ao tratar do tema Democracia é a idéia de governo 
do povo. Mas será que todo governo é do povo? O que você estudou nos livros 
de história? Quer debater o assunto? A OAB/RJ VAIA ESCOLA. 
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Tlones uiçaão ole poiofero frade A 
DIREITO AMBIENTAL 


A defesa e conservação do meio ambiente são princípios constitucionais que 
impõem, ao Poder Público e a coletividade, o dever de participação na 
utilização adequada de todos os bens que a natureza nos oferece. Assim 
obteremos melhor qualidade de vida, tanto para nós como para as gerações 
futuras. Quer saber mais? A OAB/RJ VAI ÁESCOLA. 


DIREITO À EDUCAÇÃO 


“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho”. O direito à educação está assegurado na Lei 
Maior. Quer conversar sobre o assunto? AOAB/RJ VAI ÁESCOLA. 


DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Cada criança e adolescente é um cidadão em formação. Vários direitos lhes são 
assegurados. Mas será que existem deveres para as crianças e para os 
adolescentes? AOAB/RJ VAI A ESCOLA. 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

O Código de Defesa do Consumidor estabelece normas de proteção ao 
consumidor. Você já deve ter escutado falar em defesa do consumidor. Nunca 


ouviu falar? Então é o momento de aprender a defender os seus direitos. Quer 
aprender? AOAB/RJ VAI A ESCOLA. 


DROGAS 






As pesquisas demonstram que cada vez mais os 
jovens, alunos de escolas públicas e particulares, 
têm feito uso de drogas como fuga para os problemas 
em família, busca de aceitação social e para 
experimento de novas sensações. No meio dos 
discursos das drogas (prevenção - tratamento - 
repressão) qual é a opinião dos jovens? Você quer 
enfrentar a questão? AOAB/RJ VAIÃ ESCOLA. 


A OAB/RJ VAIÀ ESCOLA 
IGUALDADE X DISCRIMINAÇÃO 


A nossa Constituição estabelece como um dos objetivos fundamentais a 
promoção do bem de todos, sem preconceitos ou discriminação, objetivando a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Você conhece alguém que 
Já foi discriminado? Quer falar sobre isso? O que é o falado Princípio da 
Igualdade? Quer saber? AOAB/RJ VAI À ESCOLA. 


INSTRUMENTOS DE GARANTIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA 
Você já ouviu falar em Habeas corpus? Habeas data? Mandado de 
Segurança? Ação Popular? Direito de petição? Quais são os instrumentos de 
garantia dos direitos da cidadania? AOAB/RJ VAI A ESCOLA. 
MAIORIDADE: DIREITOS E DEVERES 

O Código Civil mudou. E o que mudou na sua vida? Se você cresceu, pode ter 
certeza que a sua vida está mudando. Quais são os seus direitos e deveres com a 


chegada da maioridade”? Quer a resposta? A OAB/RJ VAI À ESCOLA. 


SITUAÇÕES DE FAMÍLIA 


Casamento. Separação. Divórcio. Poder Familiar. Pensão. Guarda. Estes e 
outros assuntos decorrem de situações de família. Quer falar sobre o seu 
problema? Tirar suas dúvidas? AOAB/RJ VAI A ESCOLA. 






Converse com o seu professor 
para solicitar outras visitas do 
Projeto A OAB/RJ VAI À ESCOLA. 
Visite o site: 
www.oab-rj.org.br 
Tire suas dúvidas por e-mail: 
escola oab-rj.org.br 
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Ulaner figo el riefexofernterA 
VOCÊ DEVE SABER... 


... que o ADVOGADO é profissional habilitado para realizar os serviços de 
consultoria, assessoria e direção jurídica. É quem defende os interesses do 
cidadão perante o Poder Judiciário. O advogado é indispensável à 
administração da justiça. 


. que o DEFENSOR PÚBLICO é o profissional habilitado para a 
orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados. 


.. que o MAGISTRADO é o profissional que exerce a função de julgar as 
causas que são submetidas ao Poder Judiciário. 


.. que são ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO: o Supremo Tribunal 
Federal; o Superior Tribunal de Justiça; os Tribunais Regionais Federais e os 
Juízes Federais; os Tribunais e Juízes do Trabalho; os Tribunais e Juízes 
Eleitorais; os Tribunais e Juízes Militares; os Tribunais e Juízes dos Estados e 
do Distrito Federale Territórios. 


... que o MINISTÉRIO PÚBLICO é a instituição que tem por objetivo a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. Seus membros são conhecidos como Promotores de 
Justiça ou Procuradores da República. 


... que o COMISSÁRIO DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 
é o profissional que exerce funções sócio-educativas de garantia e proteção 
dos direitos das crianças e dos adolescentes. 


.. que o DELEGADO é o profissional a quem é atribuída a função de 
autoridade policial responsável pelos expedientes de uma repartição 
denominada Delegacia de Polícia. 


Peosândo A OAB/RJ 
VôêÊ VAI À ESCOLA 
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A OAB/RJ VAIÀ ESCOLA 


EXERCENDO A CIDADANIA 
Diversos órgãos e entidades trabalham em defesa da cidadania. Informe-se na OAB. 


Lembre-se: 

Defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, 
os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, 
pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura 
e das instituições jurídicas são alguns dos objetivos da OAB. 

Várias comissões da OAB estão envolvidas com a defesa da cidadania. 


OAB/RJ - Tel. (21) 2272 2001 
Av. Marechal Câmara, 150 - Castelo - Rio de Janeiro - RJ 


SUBSEÇÕES DA OAB/RJ: 


1º. NOVA IGUAÇU - Tel: (21) 2768-9765 (fax) / 2767-5912 - e-mail: oab-ni-rj Orionet.com.br 
2º. DUQUE DE CAXIAS - Tel: (21) 2771-3830 / 2771-2644 e 2671-9813 (CAARJ) - e-mail: 
oabduquedecaxias Vinfolink.com.br 3º. PETRÓPOLIS - (São José do Vale do Rio Preto) - Tel: 
(24) 2243-3890 - Fax: 2231-4784 - e-mail: secretaria oabpetropolis.org.br 4º. BARRA 
MANSA (Quatis) - Tel: (24) 3323-4217 e 3323-5213 (CAARJ) - e-mail: oab-bm Quol.com.br 5º. 
VOLTA REDONDA - Tel: (24) 3347-4466 / 3347-5492 / 3347-4309 (CAARJ) - e-mail: 
oabvrQ quicknet.com.br 6º. BARRA DO PIRAÍ-Tel: (24) 2442-0230 /2443-3298 (CAARJ) 7º. 
VALENÇA (Rio das Flores) - Tel: (24) 2452-0616/2453-4167 (CAARJ) 8º. SÃO GONÇALO - 
Tel: (21) 2605-4616 / 2723-6709 / 2712-5641 (fax) / 2605-2187 (CAARJ) 9º. NOVA 
FRIBURGO (Bom Jardim - Carmo - Sumidouro) - Tel: (22) 2522-3161 / 2533-0242 - e-mail 
“administrador Woabfriburgo.org.br 10º. MIRACEMA - Tel: (22) 3852-0722 1º. 
ITAPERUNA (Lage do Muriaé - Natividade - Porciúncula - Varre-Sai) - Tel: (22) 3822-0049 - e- 
mail: oabitaperunaQig.com.br 12º. CAMPOS (Cardoso Moreira - Italva - São Francisco do 
Itabapoana - São João da Barra) - Tel: (22) 2733-2564/ 2724-0635 e 2733-4390 (Presidência) - e- 
mail: cab Woabcampos.org.br 13º. TERESÓPOLIS - Tel: (21) 2742-2567 /2742-9510(CAARJ) 
- e-mail: oabtere Oterra.com.br 14º. TRÊS RIOS (Levi Gasparian - Sapucaia - Areal) - Tel: (24) 
2252-0024 / Fax: 2255-2889 15º MACAÉ (Carapebus - Conceição de Macabu - Quissamã) - Tel: 
(22) 2772-1543 - e-mail: oab-macae Plagosnet.com.br 16º. NITERÓI - Tel: (21) 2719-8470 / 
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2719-8542 / 2621-4266 17º. BOM JESUS DO ITABAPOANA - Tel: (22) 3831-1580 18º. 
RESENDE (Itatiaia - Porto Real) - Tel: (24) 3354-3950 - e-mail: oabresende Oterra.com.br 19º. 
SÃO JOÃO DE MERITI - Tel: (21) 2651-1506 / 2751-1241/ 2751-8042 (CAARJ) - e-mail: 
oabsjmi9Wig.com.br 20º. CABO FRIO (Armação de Búzios - Arraial do Cabo) - Tel: (22) 
2643-0026 / Fax: 2643-0561 e 2645-2249 (CAARJ) - e-mail: oabcabofrioQuol.com.br 21”. 
ANGRA DOS REIS - Tel: (24) 3365-6606 22". MAGÉ (Guapimirim) - Tel: (21) 2633-1497 / 
2633-4330 - e-mail: cabmage Mism.com.br 23º. ITAGUAÍ (Seropédica) - Tel: (21) 2688-2560 / 
Fax: 2688-2181 24º. NILÓPOLIS - Tel: (21) 2791-4442 / 2691-1380 ramal 255 25º. 
ITABORAÍ - Tel: (21) 2635-2002 - 26º. CANTAGALO (Santa Maria Madalena - São Sebastião 
do Alto) - Tel: (22) 2555-4925 27º. VASSOURAS - Tel: (24) 2471-1081/2471-1370 ramal 233 / 
2471-3156 ramal 233 28º. ARARUAMA - Tel: (22) 2665-2625 / 2665-6380 (CAARJ) - e-mail: 
oabara Oredelagos.com.br 29º. CAMPO GRANDE - Tel: (21) 2412-0602 30º. SANTA CRUZ - 
Tel: (21) 3395-2548 31º. BANGU - Tel: (21) 3421-2108 - e-mail: oabbanguCig.com.br 32º. 
MADUREIRA/JACAREPAGUÁ - Tel: (21) 3390-8130 / 2464-6177 / 3350-8089 (CAARJ) - e- 
mail: oabmadureiraWig.com.br 33º. ILHA DO GOVERNADOR - Tel: (21) 3396-3890 / 2467- 
8405 e 3396-5342 (CAARJ) 34º. SÃO FIDELIS - Tel: (22) 2758-1600 35º. RIO BONITO 
(Silva Jardim - Tanguá) - Tel: (21) 2734-0757 / Fax: 2734-2525 - e-mail: oab35rj Qig.com.br 36º. 
PARAÍBA DO SUL - Tel: (24) 2263-3652 - e-mail: oab pdosulWyahoo.com.br 37º. SANTO 
ANTÔNIO DE PÁDUA (Aperibé) - Tel: (22) 3851-0966 - 38". MARICÁ - Tel: (21) 2637-3614/ 
Fax: 2637-8061 - e-mail: oab maricaQWig.com.br 39º. PARACAMBI (Japeri - Paulo de Frontin) 
- Tel: (21) 2683-2252 / 2683-2034 (CA ARJ) - e-mail: oabparacambi Vig.com.br 40º. PARATY - 
Tel: (24) 3371-2900/3371-2800 e 3371-1184 ramal 219 - e-mail: oabparaty Q paraty web.com.br - 
41º. MIGUEL PEREIRA (Paty do Alferes) - Tel: (24) 2484-5087 42a. PIRAÍ (Pinheiral) - Tel: 
(24) 2431-1439 - 43º. RIO CLARO - Tel: (24) 3332-1388 - e-mail: oab43rcOig.com.br 44º. 
ITAOCARA - Tel: (22) 3861-2063 - e- mail: oabitaocaraQW canal2.com.br 45º. CORDEIRO 
(Duas Barras - Macuco - Trajano de Moraes) - Tel: (22) 2551-0698 - e-mail: 
45subsecao Quol.com.br 46º. CAMBUCI (São José do Ubá) - Tel: (22) 2767-2197. 47º. 
MENDES - Tel: (24) 2465-4500 48". SÃO PEDRO DA ALDEIA (Iguaba Grande) - Tel: (22) 
2621-3836/2621-6976 49º. CACHOEIRAS DE MACACU - Tel: (21) 2649-4878 e 2649-4879 
50º". MANGARATIBA - Tel: (21) 2789-2105 /2789-1620 51º. SAQUAREMA - Tel: (21) 2651- 
6064 /2651-2823 52º. RIO DAS OSTRAS (Casemiro de Abreu) - Tel: (022) 2764-6881 /2764- 
7690 - e-mail: oab-riostras O bol.com.br 53º. BELFORD ROXO - Tel: (21) 2661-3252 





OAB |) 


Triênio 2001/2003 


Ocitanito Augusto Brameio Comes 
Presidente 


COMISSÃO A OAB/RJ VAI À ESCOLA Ji 


Carlos Alberto Lima de Almeida 
Presidente 





Alessandra Christina de Macedo 
Alexandre Basbaum Barcellos 
Carlos Avelino Cavalcanti Fernandes 
Cristiane Pires de Oliveira 
Eliana da Silveira Mattar 
Elizabeth dos Santos Vieira 
Euclides Lopes 
Joanete Dina de Oliveira de Mello 
José Bezerra da Silva 
Joselyr Duque Estrada Michelli 
Karina Lamblet Schuenck Ramos 
Karine Fernandes Bom 
Lucimar Ribeiro Gil 
Maria de Lourdes Lopes Garcia 
Marta Regina Pereira Fernandes 
Marco Aurélio Lucas da Silva 
Mauro José Cavalcanti Makluf 
Nelson Joaquim 
Patrícia Mohmmad Hassoun 
Rafael Abreu Calheiros 
Rita Luzie Rodrigues Madureira 
Teresa Cristina Oliveira Caixeiro Omari 
Waldyr Assis dos Santos 


Comissão A OAB/RJ VAI À ESCOLA 


Av. Marechal Câmara, 210 - 7º andar - Castelo - Rio de Janeiro - RJ 
Tel.: (21) 2240-6588 


24 


Agência da ONU 







| 





= a? 
= A a tes tsE 


o Em) 


SOMOS: fortes, somos 


CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 
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Convenção 151 


Pra lutar é preciso conhecer 


BRASIL 


CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 


Convenção 151 
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Convenção 151 
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Direito de Negociação 
Coletiva no Serviço Público 


A entrega dos textos das 
Convenções 151 e 158 da OIT 
(Organização Internacional do 

Trabalho) ao Congresso 

Nacional, feita no dia 14 de 
fevereiro deste ano pelo governo 
federal, é consequência direta de 
uma luta histórica da CUT desde 

a sua fundação em 1983. E 

resultado de centenas de 
mobilizações e ações políticas 
realizadas pela Central Unica dos 
Trabalhadores ao longo de seus 
25 anos, e em sintonia com a 
estratégia central de nossa 
Jornada pelo Desenvolvimento com Distribuição de Renda e 
Valorização do Trabalho. 


A Convenção 151, tema desta cartilha, trata da organização 
sindical e do processo de negociação dos trabalhadores do 
serviço público. 


Este material tem por finalidade esclarecer o que é a Convenção 
151, comentar o significado das normas internacionais do 
trabalho e os trâmites até a sua ratificação, dando subsídios às 
entidades para as discussões sobre o tema. 

Maio de 2008. 


Boa Leitura! 


CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES 


Convenção 151 
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As convenções da OIT são 
tratados internacionais que, 
uma vez aprovadas pela 
Conferência Internacional 
do Trabalho, podem ser 
ratificadas ou não pelos 
países membros. As 
convenções são 
elaboradas, após muito 
estudo e análise da 
realidade do mercado de 
trabalho no mundo inteiro, 
por representantes dos 
governos, dos trabalhadores e dos empresários de todos os 
países que fazem parte da OIT. Depois que uma convenção é 
adotada por um país, passa a valer como política de Estado, 
acima de partidos ou governos. 


TA 4 OIT - Organização Internacional do 
VOFEy Trabalho é uma Agência da ONU 
IG, (Organização das Nações Unidas), 
E fundada em 1919. E uma estrutura 
Aigantadio Eri Trabalho tripartite, OU seja, reúne representantes 
dos trabalhadores, dos governos e dos 


empregadores. Como todas as entidades da ONU, tem por 
objetivo um mundo justo, solidário, pacífico e socialmente igual. 
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Convenção 151 


A 151 é a Convenção da OIT 
relativa à Proteção do Direito de 
Organização e aos Processos de 
Fixação das Condições de 
Trabalho na Função Pública. 
Trata-se de uma Norma 
Internacional do Trabalho que 
garante aos servidores públicos o 
direito de livre organização 
sindical e a realização de 
negociações coletivas com o 
Poder Executivo. 











Proteção contra os atos de 
discriminação que acarretem violação 
da liberdade sindical em matéria de 

trabalho; HE 


e Independência das organizações de 
trabalhadores da função pública face 
às autoridades públicas; 


e Proteção contra atos de ingerência 
das autoridades públicas na 
formação, funcionamento e 
administração das organizações de 
trabalhadores da função pública; 





e Concessão de facilidades aos representantes das 
organizações reconhecidas dos trabalhadores e 
trabalhadoras da função pública, com permissão para 
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cumprir suas atividades, sejam durante suas horas de 
trabalho ou fora delas. 


Instauração de processos que permitam a negociação das 
condições de trabalho entre as autoridades públicas 


interessadas e as organizações de trabalhadores da 
função pública; 


Garantias dos direitos civis e políticos essenciais ao 
exercício normal da liberdade sindical. 





Sim. A convenção aplica-se a todas 7 os 


as pessoas empregadas pelas 
autoridades públicas, seja na esfera 


municipal, estadual ou federal. E A 


Municípios Estados País 
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Ela surge a partir da 64º Conferência Geral da OIT realizada em 
Genebra em 7 de junho de 1978, após decisão de que as 
diversas propostas relativas à liberdade sindical e aos processos 
de fixação das condições de trabalho na função pública deveriam 
tomar forma de uma convenção internacional. Em 27 de junho de 
1978 a Convenção 151 é adotada, como a Convenção Relativa 
às Relações de Trabalho na Função Pública. 


Ainda não, mas está em processo. 





Convenção 151 


A Convenção 151 já foi ratificada em 44 países do mundo. Na 
América Latina, são 10 os países que ratificaram a Convenção, 
entre eles, Argentina, Chile, Colômbia, Uruguai. 


A ordem jurídica brasileira nunca reconheceu o direito de os 
servidores participarem da elaboração de regras aplicáveis às 
relações de trabalho com o poder público. Em outras palavras, 
sempre foi negada aos servidores a negociação coletiva. Suas 
condições de trabalho sempre foram definidas unilateralmente 

pela União, pelos Estados Federados, Distrito Federal ou 
municípios. 


Com a Constituição de 1988 os servidores públicos civis tiveram 

reconhecido o direito de organização sindical (artigo 37, VI, CF) e 

o direito à greve, porém, não foi explicitada a garantia do direito à 
negociação coletiva (artigo 39, 8 3º, CF). 


Em 1992, o Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade — ADIN nº 492-1 - que questionava 
o direito à negociação coletiva no setor público. 


A “Reforma Administrativa” de 1998 acrescentou aos princípios 
constitucionais que regem a Administração Pública o 
princípio da eficiência, ao mesmo tempo em que derrubou o 
Regime Jurídico Unico (estatutário). 


Com tais mudanças, o debate sobre o direito à Negociação 
Coletiva retornou e, amparado nas alterações contidas na 
Emenda Constitucional 19, processos sistemáticos de Negociação 
Coletiva passaram a ser experimentados em diversas instituições 
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públicas. Isto se tornou possível a partir da recuperação de uma 
concepção de democratização das relações de trabalho 
defendida pelo Movimento Sindical no processo de 
discussão da Constituição de 1988. 


Com base na experiência concreta da efetividade da prática da 
negociação no setor público, o movimento sindical passou a 
debater a necessidade de sua regulamentação no âmbito dos 
debates do Fórum Nacional do Trabalho com a criação da 
Câmara Setorial do Serviço Público. Após dois anos de debate, a 
Câmara do Serviço Público indicou a necessidade 
de ratificação da Convenção 151. 


Já no início do segundo mandato do presidente Lula, o debate foi 
reaberto no Grupo de Trabalho da Mesa Nacional de Negociação 
Permanente (MNNP), criada no âmbito da Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Também nesta instância, foi indicada a ratificação como um passo 
essencial para a consolidação da experiência de negociação 
realizada pela MNNP. 


No dia 14 de fevereiro de 2008, o 
Presidente da República, Luís Inácio Lula 
da Silva encaminhou para apreciação do 
Congresso Nacional a proposta de 
ratificação da Convenção 151 da OIT. A 
entrega do texto é resultado de uma luta 
histórica da CUT e dos trabalhadores 
do setor público pela garantia de um 
efetivo processo de democratização nas «x 
relações de trabalho no Estado Brasileiro. 





Após aprovação na Câmara, a proposta vai para o Senado. Uma 
vez aprovada pelas duas instâncias do Congresso Nacional, a 
ratificação segue para promulgação presidencial. 
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Em algumas prefeituras e no governo federal, as entidades 
sindicais de trabalhadores públicos — a imensa maioria filiada à 
CUT — conquistaram mesas de negociação permanente, mesmo 
ainda não havendo legislação a respeito. Onde existem, 
as mesas proporcionam melhorias significativas no 
atendimento à população, no ambiente de trabalho 
e na estruturação das carreiras. 





Pela Constituição da OIT, para que um país 
ratifique uma Convenção ela deve ser 
apreciada por suas autoridades 
competentes. Caso seja aprovada a 
ratificação, o país deve adequar sua 
legislação no prazo de até um ano. 








Seus princípios passam a valer, mas para ampliar seu alcance, é 
preciso moldar a legislação vigente aos novos padrões que 
surgirão. Para tanto, é necessário regulamentá-la. A etapa de 
regulamentação também será uma luta intensa e que levará 
tempo. A CUT já tem diversos projetos consolidados que ajudarão 
a regulamentar a 151, incluindo a proposta de participação dos 
usuários do serviço público nos processos de negociação. 
Levaremos todas as propostas ao processo de debate que 
envolverá, certamente, governo e empresários. 
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Os países que ratificam uma 
convenção “estão obrigados a aplicá- 
la em sua legislação e em suas 
práticas nacionais”, tendo que enviar 
regularmente relatórios à OIT 
referentes à sua aplicação. 








Existe um mecanismo jurídico chamado de denúncia, que no caso 
significa a suspensão da validade. A denúncia já foi usada pelo 
então presidente FHC em 1996, contra a Convenção 158. 





O processo iniciado com a 
ratificação da Convenção 151 
da OIT pode e deve gerar um 
novo arcabouço doutrinário e 
jurídico para as relações de 
trabalho no setor público, já 
muito debatido tanto no âmbito 
da Câmara Setorial quanto pela 
sociedade. 





A implementação das garantias definidas na Convenção 151 da 
OIT dialoga com o aprofundamento da democracia no país; 
avança na transformação do Estado e contribui para assegurar 
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direitos essenciais para o pleno exercício da liberdade sindical ao 
conjunto dos trabalhadores, em especial, os do serviço público. 


Porém, há de se ressaltar que a ratificação da Convenção 151 pelo 
Congresso Nacional é tão somente um passo nesse processo. 
Devem ser implementadas, ainda, medidas regulamentadoras que 
coloquem em prática o que nela está determinado, em especial no 
que se refere ao direito à negociação coletiva no serviço público, 
objeto de muitas polêmicas na tradição jurídica brasileira. 


Neste sentido, Executivo Federal, Congresso Nacional e Movimento 
Sindical devem continuar o processo de discussão dos 
instrumentais jurídicos que regulamentam o processo de 
negociação para o setor público. Esta regulamentação deve, 
necessariamente, ser válida para os três poderes da República, 
bem como para os três níveis da Federação. 


Convenção Relativa à Proteção do Direito de 
Organização e aos Processos de Fixação das 
Condições de Trabalho na Função Pública 





A Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho: 


Convocada para Genebra pelo 
Conselho de Administração da 
Repartição Internacional do Trabalho, 
onde reuniu, em 7 de Junho de 1978, 
na sua 64.º sessão; 


Considerando as disposições da Convenção Relativa à Liberdade 
Sindical e à Proteção do Direito Sindical, 1948, da Convenção 
Relativa ao Direito de Organização e Negociação Coletiva, 1949, 
e da Convenção e da Recomendação Relativas aos 
Representantes dos Trabalhadores, 1971; 


Texto da Convenção 151 
* com base em sua tradução de Portugal. Foram feitas algumas adaptações para o português 
usual do Brasil. 
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Recordando que a Convenção Relativa ao Direito de Organização 
e Negociação Coletiva, 1949, não abrange determinadas 
categorias de trabalhadores da função pública e que a 
Convenção e a Recomendação Relativas aos Representantes 
dos Trabalhadores, 1971, se aplicam aos representantes dos 
trabalhadores na empresa; 


Considerando a expansão considerável das atividades da função 
pública em muitos países e a necessidade de relações de 
trabalho sãs entre as autoridades públicas e as organizações de 
trabalhadores da função pública; 


Verificando a grande diversidade dos sistemas políticos, sociais e 
econômicos dos Estados Membros, assim como a das 
respectivas práticas (por exemplo, no que se refere às funções 
respectivas das autoridades centrais e locais, às das autoridades 
federais, dos Estados Federais e das províncias, bem como às 
das empresas que são propriedade pública e dos diversos tipos 
de organismos públicos autônomos ou semi-autônomos, ou ainda 
no que respeita à natureza das relações de trabalho); 


Considerando os problemas específicos levantados pela 
delimitação da esfera de aplicação de um instrumento 
internacional e pela adoção de definições para efeitos deste 
instrumento, em virtude das diferenças existentes em numerosos 
países entre o trabalho no setor público e no setor privado, assim 
como as dificuldades de interpretação que surgiram a propósito 
da aplicação aos funcionários públicos das pertinentes 
disposições da Convenção Relativa ao Direito de Organização e 
Negociação Coletiva, 1949, e as observações através das quais 
os órgãos de controle da OIT chamaram repetidas vezes a 
atenção para o fato de certos Governos aplicarem essas 
disposições de modo a excluir grandes grupos de trabalhadores 
da função pública da esfera de aplicação daquela Convenção; 


Após ter decidido adotar diversas propostas relativas à liberdade 

sindical e aos processos de fixação das condições de trabalho na 

função pública, questão que constitui o quinto ponto da ordem do 
dia da sessão; 
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Após ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma 
convenção internacional: 


Adota, no dia 27 de Junho de 1978, a seguinte Convenção, que 
será denominada a Convenção Relativa às Relações de Trabalho 
na Função Pública, 1978. 


PARTE | 
Esfera de aplicação e definições 


ARTIGO 1 
1 - A presente Convenção aplica-se a todas as pessoas 

empregadas pelas autoridades públicas, na medida em que lhes 

não sejam aplicáveis disposições mais favoráveis de outras 
convenções internacionais do trabalho. 
2 - A legislação nacional 
determinará em que medida as 
garantias previstas pela presente 
Convenção se aplicarão aos 
trabalhadores da função pública 
de nível superior, cujas funções 
são normalmente consideradas 
de formulação de políticas ou de 
direção ou aos trabalhadores da 
função pública cujas 
responsabilidades tenham um 
caráter altamente confidencial. 
3 - Alegislação nacional 
determinará em que medida as 
garantias previstas pela presente 
Convenção se aplicarão às forças 
armadas e à polícia. 





ARTIGO 2 
Para os efeitos da presente Convenção, a expressão «trabalhadores 
da função pública» designa toda e qualquer pessoa a que se aplique 
esta Convenção, nos termos do seu artigo 1. 
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ARTIGO 3 
Para os efeitos da presente Convenção, a expressão 
«organização de trabalhadores da função pública» designa toda a 
organização, qualquer que seja a sua composição, que tenha por 
fim promover e defender os interesses dos trabalhadores 
da função pública. 


PARTE Il 
Proteção do direito de organização 


ARTIGO 4 
1-Ostrabalhadores da função pública devem se beneficiar de uma 
proteção adequada contra todos os atos de discriminação que 
acarretem violação da liberdade sindical em matéria de trabalho. 
2 - Essa proteção deve, 
designadamente, aplicar-se no que 
respeita aos atos que tenham por 
fim: 
a) Subordinar o emprego de um 
trabalhador da função pública à 
condição de este não se filiar a 
uma organização de trabalhadores 
da função pública ou deixar de 
fazer parte dessa organização; 
b) Despedir um trabalhador da 
função pública ou prejudicá-lo por 
quaisquer outros meios, devido à 
sua filiação a uma organização de 
trabalhadores da função pública ou 
à sua participação nas atividades 
normais dessa organização. 





ARTIGO 5 
1 - As organizações de trabalhadores da função pública devem 
gozar de completa independência face às autoridades públicas. 
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2 - As organizações de trabalhadores da função pública devem se 
beneficiar de uma proteção adequada contra todos os atos de 
ingerência das autoridades públicas na sua formação, 
funcionamento e administração. 

3 - São, designadamente, assimiladas a atos de ingerência, no 
sentido do presente artigo, todas as medidas tendentes a 
promover a criação de organizações de trabalhadores da função 
pública dominadas por uma autoridade pública ou a apoiar 
organizações de trabalhadores da função pública por meios 
financeiros ou quaisquer outros, com o objetivo de submeter 
essas organizações ao controle de uma autoridade pública. 


PARTE III 


Facilidades a conceder às organizações de trabalhadores da 
função pública 


ARTIGO 6 

1 - Devem ser concedidas 
facilidades aos representantes das 
organizações de trabalhadores da 
função pública reconhecidas, de 
modo a permitir-lhes cumprir rápida 
e eficazmente as suas funções, 
quer durante as suas horas de 
trabalho, quer fora delas. 

2 - Aconcessão dessas facilidades 
não deve prejudicar o 
funcionamento eficaz da 
Administração ou do serviço 
interessado. 

3 - Anatureza e a amplitude dessas 
facilidades devem ser fixadas de 
acordo com os métodos 
mencionados no artigo 7 da 
presente Convenção ou por 
quaisquer outros meios adequados. 
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PARTE IV 
Processos de fixação das condições de trabalho 


ARTIGO 7 
Quando necessário, devem ser tomadas medidas adequadas às 
condições nacionais para encorajar e promover o 
desenvolvimento e utilização dos mais amplos processos que 
permitam a negociação das condições de trabalho entre as 
autoridades públicas interessadas e as organizações de 
trabalhadores da função pública ou de qualquer outro processo 
que permita aos representantes dos trabalhadores da função 
pública participar na fixação das referidas condições. 


PARTE V 
Resolução dos conflitos 


ARTIGO 8 

Aresolução dos conflitos surgidos a propósito dafixação das 
condições de trabalho será procurada de maneira adequada às 

condições nacionais, através da negociação entre as partes 
interessadas ou por um processo 
que dê garantias de 
independência e imparcialidade, 
talcomo a mediação, a 
conciliação ou a arbitragem, 
instituído de modo que inspire 
confiança às partes interessadas. 





PARTE VI 
Direitos civis e políticos 


ARTIGO 9 
Os trabalhadores da função pública devem se beneficiar, como os 
outros trabalhadores, dos direitos civis e políticos que são 
essenciais ao exercício normal da liberdade sindical, com a única 
reserva das obrigações referentes ao seu estatuto e à natureza 
das funções que exercem. 
21, 
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PARTE VII 
Disposições finais 


ARTIGO 10 
As ratificações formais da presente Convenção serão 
comunicadas ao diretor-geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registradas. 


ARTIGO 11 
1 - A presente Convenção obrigará apenas os membros da 
Organização Internacional do Trabalho cuja ratificação tiver sido 
registrada pelo diretor-geral. 


2 - À Convenção entrará 
em vigor doze meses 
depois de registradas 

pelo diretor-geral as 
ratificações de dois 
membros. 

3 - Em seguida, esta 
Convenção entrará em 
vigor para cada membro 
doze meses após a data 
em que tiver sido 
registrada a sua 
ratificação. 





ARTIGO 12 
1 - Qualquer membro que tiver ratificado a presente Convenção 
pode denunciá-la decorrido um período de dez anos após a data 
da entrada em vigor inicial da Convenção, por comunicação ao 
diretor-geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele 
registrada. A denúncia apenas produzirá efeito um ano depois de 
ter sido registrada. 
2 - Qualquer membro que tiver ratificado a presente Convenção e 
que, no prazo de um ano após ter expirado o período de dez anos 
mencionado no número anterior, não fizer uso da faculdade de 
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denúncia prevista pelo presente artigo ficará obrigado por um 
novo período de dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a 
presente Convenção no termo de cada período de dez anos, nas 
condições previstas no presente artigo. 


ARTIGO 13 

1- O diretor-geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará 
todos os membros da Organização Internacional do Trabalho do 
registro de todas as ratificações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos membros da Organização. 

2 - Ao notificar os membros da Organização do registro da segunda 
ratificação que lhe tiver sido comunicada, o diretor-geral cnamará a 
atenção dos membros da Organização para a data em que a 
presente Convenção entrará em vigor. 


ARTIGO 14 

O diretor-geral da Repartição Internacional do Trabalho 
comunicará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, para efeitos 
de registro, de acordo com o artigo 102 da É 
Carta das Nações Unidas, informações 
completas sobre todas as ratificações e 
atos de denúncia que tiver registrado de 
acordo com os artigos anteriores. 





ARTIGO 15 
Sempre que o considere necessário, o Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do Trabalho apresentará à Conferência 
Geral um relatório sobre a aplicação da presente Convenção e 
examinará a oportunidade de inscrever na ordem do dia da 
Conferência a questão da sua revisão total ou parcial. 


ARTIGO 16 

1 - No caso de a Conferência adotar uma nova convenção que 
reveja total ou parcialmente a presente Convenção, e salvo 
disposição em contrário da nova convenção: 

a) A ratificação, por um membro, da nova convenção revista 
acarretará, de pleno direito, não obstante o disposto no artigo 12, a 
denúncia imediata da presente Convenção, desde que a nova 
convenção revista tenha entrado em vigor; 
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b) A partir da data da entrada em vigor da nova convenção revista a 
presente Convenção deixará de estar aberta à ratificação dos 
membros. 

2 - À presente Convenção permanecerá em todo o caso em 
vigor, na sua forma e conteúdo, para os membros que a 
tiverem ratificado e que não ratificarem a convenção revista. 


ARTIGO 17 
As versões francesa e inglesa do texto da presente Convenção 
fazem igualmente fé. 


Esta cartilha é uma iniciativa da CUT — Central Única dos Trabalhadores — e tem 
por finalidade subsidiar suas entidades filiadas nos debates sobre a Convenção 
151 da OIT. Seu conteúdo teve como base a Nota Técnica nº 60, de fevereiro de 
2008, do DIEESE — Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos. 
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INTRODUÇÃO 





A OMC e os efeitos destrutivos da 
indústria da cana no Brasil 


Brasil é o maior exportador 
mundial de açúcar. Em 2004, o 
País exportou 15,7 milhões de 


toneladas do produto. A indústria da cana 
foi o setor do agronegócio que mais cres- 
ceu no Brasil em 2005. Enquanto a produ- 
ção da soja (um dos principais produtos 
agrícolas exportados pelo Brasil) cresceu 
1,3% a produção de derivados da cana- 
de- açúcar cresceu 26,7% este ano. Esta 
tendência de crescimento deve continuar, 
a partir de negociações do governo brasi- 
leiro no âmbito da Organização Mundial do 
Comércio (OMC). 


A produção de álcool também deve au- 
mentar. O Brasil é atualmente o maior pro- 
dutor mundial, responsável por 45% do 
mercado. Em 2004, exportou 2,6 bilhões 
de litros do produto. Existe uma expecta- 
tiva de que o Japão, a partir da ratificação 
do Protocolo de Kyoto, que prevê a redu- 
ção na emissão de gases poluentes, passe 
a utilizar uma mistura de 3% de álcool 
anidro na gasolina, e que isso represente 
um aumento de cerca de 1,8 bilhões de 
litros por ano nas exportações brasileiras. 





“BA expansão da 
indústria da cana tem 
trazido sérias 
consequências para 

o País, como a expulsão 


dos trabalhadores 
do campo.” 


A OMC E OS EFEITOS DESTRUTIVOS 
DA INDÚSTRIA DA CANA NO BRASIL 


As regiões do País que, historicamente, 
têm cultivado a cana em larga escala são o 
Nordeste e o estado de São Paulo. Mais re- 
centemente, a indústria se expandiu no 
norte do estado do Rio de Janeiro, em Mi- 
nas Gerais, Espírito Santo, norte do Paraná 
e estados do Centro Oeste. 


A indústria da cana sempre teve grande 
importância na economia e no processo 
histórico brasileiros. A atividade adquiriu 
dimensão ainda maior no Brasil com a cri- 
se internacional nos anos 70, que causou 
forte alta no mercado petroleiro e impulsio- 
nou o setor canavieiro, a partir da criação 
do Proálcool. De 1972 a 1995, o governo 
brasileiro incentivou o aumento da área de 
plantação de cana e a estruturação do com- 
plexo sucro- alcooleiro, com grandes sub- 
sídios e diferentes formas de incentivo. O 
Instituto do Açúcar e do Álcool, por exem- 
plo, foi responsável durante quase 60 anos 
por toda a comercialização e a exportação 
do produto, subsidiando empreendimen- 
tos, incentivando a centralização industri- 
al e fundiária sob o argumento da “mo- 


“A expansão da 

indústria da cana 
tem trazido sérias 
consequências 
para o País.” 


dernização” do setor, proporcionando ter- 
ras férteis, meios de transporte, energia, 
infra- estrutura, insumos, etc. 


“O complexo canavieiro se apresenta 
como uma produção totalmente integrada 
devido à sua histórica expansão e consti- 
tuição, sob a égide do Estado. A proprie- 
dade fundiária teve um papel central nes- 
te processo e a ela estiveram vinculadas 
as políticas oficiais de acesso ao crédito a 
aos benefícios da subvenção estatal”, afir- 
ma o pesquisador Bruno Ribeiro. 


Porém, a expansão da indústria da cana 
tem trazido sérias consequências para o 
País, como a expulsão dos trabalhadores 
do campo, constantes violações de direi- 
tos trabalhistas e destruição ambiental. O 
modelo agrícola baseado na monocultura 
para exportação se contrapõe a propostas 
de políticas que garantam a soberania ali- 
mentar e a reforma agrária. A atual ex- 
pansão desse cultivo em áreas de frontei- 
ra agrícola causa conflitos com povos in- 
dígenas e com pequenos agricultores. 










ANTECEDENTES 





A OMC e a Expansão da 
Monocultura da Cana 


monocultura da cana deve se ex- 
pandir no Brasil a partir da pro 
osta do governo de ampliar o 
acesso a mercados no âmbito da Organi- 
zação Mundial do Comércio (OMC). Essa 
política se baseia em consolidar vantagens 
comerciais para o setor agrícola baseado 
na monocultura para exportação, com foco 
inicial no questionamento do regime do 
açúcar praticado pela União Européia. Um 
dos principais setores interessados nesse 
processo é a indústria da cana, conhecida 
historicamente por promover a concentra- 
ção da terra, a violação de direitos traba- 
lhistas e a destruição do meio ambiente. 
O crescimento desse setor pode inviabilizar 
a reforma agrária em muitas regiões do 
País. Esse efeito negativo já é visível e cres- 
cente. 


Desde sua criação em 1995, o principal 
papel da Organização Mundial do Comércio 
(OMC) tem sido expandir seu poder de 
regulamentação em 147 países, o que 
significa exercer grande influência no 
cotidiano de milhões de pessoas. Apesar 
de difundir a ideologia do “livre comércio”, 





““Desde sua criação, 

o principal papel da 
Organização Mundial do 
Comércio (OMC) 

tem sido expandir 

seu poder de 
regulamentação. 35 
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a OMC possui uma complexa estrutura de 
regras utilizadas na defesa dos interesses 
de grandes multinacionais e de seus países 
sedes. A abrangên- cia dos acordos 
contidos na OMC vai muito além de temas 
relacionados ao comércio internacional. 


Por isso, é fundamental que movimen- 
tos sociais acompanhem o atual estágio de 
negociações em preparação para a 6º Reu- 
nião Ministerial da OMC que será realiza- 
da em Hong Kong, em dezembro de 2005. 
Uma das principais propostas dos países 
agro- exportadores do Sul (como o Brasil) 
é negociar benefícios comerciais para o 
agronegócio em troca da abertura de nos- 
sos mercados para setores estratégicos 
como serviços e produtos industriais. 


O Brasil é o maior produtor mundial de 
açúcar, devido ao baixo custo de produ- 
ção e de grandes incentivos do governo. 
A União Européia é o segundo maior ex- 
portador do produto e utiliza como maté- 
ria prima a beterraba. O Brasil questiona 
na OMC os subsídios da União Européia 
para seus produtores, mas também ofe- 
rece grandes subsídios para a indústria da 
cana. 


A prioridade do governo brasileiro na 
OMC tem sido negociar acesso a merca- 
dos para grandes produtores rurais. Esta 
política se contrapõe às propostas defen- 
didas pelos movimentos sociais para o for- 
talecimento do mercado interno, do de- 
senvolvimento rural e da soberania alimen- 
tar. Nesse contexto o grande vilão é o sub- 
sídio, mas não se questiona problemas 
causados por monopólios agrícolas e pelo 
modelo de produção voltado para o mer- 
cado externo. 


“Defendemos o direito e o dever dos Es- 
tados em apoiar e promover seu próprio 
setor agropecuário, principalmente a 
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agricultura camponesa, porque dela depen- 
dem a qualidade de vida de amplos setores 
da população, o equilíbrio territorial e 
ambiental, e a capacidade de definirem suas 
prioridades e estratégias comerciais”, ex- 
plica Paul Nicholson, membro da Via 
Campesina Internacional. 


O aumento das exportações não signifi- 
ca melhores condições de vida no campo. 
Com a implementação do NAFTA (Tratado 
de Livre Comércio da América do Norte), o 
México triplicou suas exportações agríco- 
las e ao mesmo tempo, três milhões de 
camponeses foram arruinados. Atualmen- 
te, a produção mexicana de milho é con- 
trolada por grandes multinacionais. Na Ásia, 
a exportação de arroz é dominada pela 
Cargill que, junto com a General Foods e a 
Nestlé, controla cerca de 70% do mercado 
internacional de alimentos. 


A destruição da economia rural promo- 
vida por políticas de “livre comércio” tem 
sido tão intensa e profunda que vem ge- 
rando novas formas de protesto, algumas 
incorporando atitudes mais drásticas como 
no caso do agricultor coreano Lee Kyung 
Hae, que tirou a própria vida durante uma 
manifestação contra a OMC em Cancún 
(México), em setembro de 2003. Ao con- 
trário da imagem de desespero ou 
desequilíbrio difundida pela mídia conser- 
vadora, o gesto de Lee representa um sa- 
crifício consciente contra a opressão de mi- 
lhares de camponeses. Desde a criação da 
OMC, cerca de 600 mortes deste tipo têm 
sido registradas por ano na Índia. Os cam- 
poneses preferem morrer a ver suas terras 
confis- cadas por não conseguirem cobrir 
os custos da produção, principalmente em 
períodos de seca. Por essa razão, O princi- 
pal lema das manifestações em Cancún 
passou a ser “A OMC Mata Camponeses”. 





LATIFÚNDIO 





Modelo Agrícola Baseado na 
Monocultura e no Latifúndio 


monocultura da cana se insta- 
lou no Brasil durante o período 
a colonização portuguesa. As 
primeiras mudas chegaram ao País em 
1532 e a produção se concentrou nas Ca- 
pitanias de Pernam- buco e Bahia. Entre 
1532 e 1822, o lucro gerado pelo comér- 
cio do açúcar brasileiro representou o do- 
bro daquele gerado pelo ouro e cinco ve- 
zes o de todos os outros produtos soma- 
dos (madeira, café, algodão, etc.). Histo- 
ricamente, este setor tem se baseado na 
exploração de grandes áreas territoriais, 
de recursos naturais e da mão- de- obra es- 
crava. 


Atualmente, um dos principais pilares 
da política econômica do governo conti- 
nua sendo o modelo agrícola baseado na 
monocultura para exportação. Apesar da 
propaganda do agronegócio como símbolo 
de “desenvolvimento”, esse modelo gera 
sérios problemas sociais e econômicos. Al- 
gumas das principais consequências des- 
ta política são a degradação do meio am- 
biente, a concentração de renda e o de- 
semprego no campo. 


Segundo o professor da USP, Ariovaldo 
Umbelino, do total de empregos gerados 
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no campo brasileiro, 87,3%estão nas pe- 
quenas unidades de produção, 10,2% es- 
tão nas médias e somente 2,5%estão nas 
grandes. Este estudo demonstrou ainda 
que as pequenas e médias propriedades 
rurais são responsáveis pela maior parte 
da produção de alimentos. “Com relação 
'a utilização da terra, as lavouras (tempo- 
rárias e permanentes) ocupavam 50,1 mi- 
lhões de hectares ou 14,1% da área total 
dos estabelecimentos e nelas, as peque- 
nas unidades ficavam com 53% as médias 
com 34,5%e as grandes com 12,5%. 


Apesar desses dados, o governo tem 
priorizado uma política agrícola que favo- 
rece principalmente grandes empresas. Em 
2004, dez empresas transnacionais rece- 
beram cerca de $4,5 bilhões de reais do 
Banco do Brasil. Este valor é maior do que 
o todo o crédito concedido aos pequenos 
agricultores através do PRONAF (Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar). No total, o governo disponibilizou 
$37 bilhões de reais em crédito 
para grandes fazendeiros. 


Mesmo com tanto apoio governamen- 
tal, as usinas do Nordeste permanecem 
com grandes dívidas. Segundo dados da 
Comissão Pastoral da Terra em 
Pernambuco, os grandes usineiros têm 
uma dívida com o Estado de mais de 3,5 
bilhões de dólares. Ao mesmo tempo, a 
região da Zona da Mata pernam- bucana, 
onde predomina a monocultura da cana, 
tem alguns dos piores indicadores sociais 
e econômicos do mundo, com denúncias 
de trabalho infantil, assassinatos de tra- 
balhadores rurais, e má gestão de recur- 
sos públicos. Esta situação permanece des- 
de o período da colonização, sempre com 
predomínio do poder dos “senhores de 
engenho”, 
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Segundo o pesquisador Bruno Ribeiro, 
o Estado sustenta os senhores de enge- 
nho. “Seus negócios não são o açúcar ou O 
álcool, mas a apropriação de recursos via 
programas, incentivos e oportunidades 
oferecidas pelo governo. Os produtores 
nordestinos se sustentam graças ao po- 
der político que detêm”. 


Mesmo com todo o apoio governamen- 
tal, muitas usinas faliram em Pernambuco. 
Nos últimos 20 anos, o número de usinas 
diminuiu de 43 para 22. Porém, a área 
dessas usinas permanece a mesma e, por- 
tanto, há maior concentração fundiária. 
Neste período, estima- se uma perda de- 
finitiva de cerca de 150 mil postos de tra- 
balho na Zona da Mata e a expulsão de 40 
mil famílias de camponeses da região. A 
alternativa então é a busca de emprego 
nas cidades próximas, a migração, a re- 
signação à condição de mão de obra tem- 
porária e clandestina ou a luta pela refor- 
ma agrária. 


No estado de São Paulo, a região mais 
rica do País, apesar dos produtores divul- 
garem grandes lucros, a situação não é 
diferente. A indústria da cana se baseia na 
superexploração do trabalho, gerando vá- 
rias situações que são análogas ao traba- 
lho escravo. 


O Brasil possui o menor custo de pro- 
dução de açúcar do mundo porque explora 
trabalhadores e não tem compromissos 
com gastos e práticas voltadas para a 
sustentabilidade ambiental. No estado de 
São Paulo, o custo de produção é de $165 
dólares por tonelada. Nos países da União 
Européia esse custo é de $700 dólares por 
tonelada. “O complexo canavieiro é um dos 
complexos agroindustriais mais importan- 
tes do Brasil; apresenta produtos bastante 
competitivos no mercado internacional 


graças a seus baixos custos de produção, 
que estão associados aos baixos salários 
pagos aos trabalhadores”, explica o pro- 
fessor Francisco Alves, da Universidade 
Federal de São Carlos. 


Apesar do desenvolvimento tecnológico, 
o setor apresenta grande concentração 
fundiária. De um total de 5 milhões de hec- 
tares plantados, apenas 20%da cana pro- 
duzida no Brasil vêm de pequenas e médi- 
as propriedades. Na região de Ribeirão Pre- 
o (SP), toda a terra está concentrada nas 
mãos de oito famílias. 


Há uma tendência de fechamento de 
pequenas usinas, pois o ritmo de fusões e 
aquisições se acelerou de 2000 a 2004, 








quando 20 usinas foram negociadas no 
Brasil, a maioria em São Paulo. Recente- 
mente, houve um crescimento na partici- 
pação de empresas estrangeiras no setor e 
um aumento na concentração do poder 
econômico de alguns grupos. 


Alguns dos principais grupos estrangei- 
ros que atuam no setor são as empresas 
francesas Louis Dreyfus, que adquiriu as 
usinas Cresciumal (em São Paulo) e 
Luciância (em Minas Gerais); e a Béghin- 
Say, que adquiriu as usinas Guarani e Cruz 
Alta em São Paulo. A empresa Cosan tam- 
bém se associou recentemente ao grupo 
Béghin- Say e ao Trading Sucden (Franco- 
Brasileira Açúcar e Álcool S/A) e adquiriu 
cinco usinas. 


A OMC E OS EFEITOS DESTRUTIVOS 
DA INDÚSTRIA DA CANA NO BRASIL 


O Novo 
Pro- álcool 


tualmente, existe uma proposta 
de reestruturação do Pro álcool, 
pio, om várias medidas governamen- 
ia e: tais de fomento já sendo imple- mentadas, 
FF como abertura de novas linhas de crédito 
oficial, aumento do percentual de adição 
do álcool à gasolina, entre outras. O setor 
movimenta $20 bilhões de reais por ano e 
recebe diversas formas de incentivo. O 
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social) é o principal agente 
financeiro do novo Proálcool, com a previ- 
são de investir $7 bilhões de reais entre 
2004 e 2006, através do Programa Nacio- 
nal de Biocombustíveis. No Congresso, o 
projeto tem apoio da Frente Parlamentar 
Sucroalcooleira. As empresas do setor re- 
cebem ajuda também do Ministério da 
Agricultura e do Banco Japonês de Coope- 
ração Internacional. 


R 


Esse processo é incentivado ainda pelo 
aumento da frota de veículos “flexíveis” que 
funcionam com álcool (considerado “não 
poluente”) ou com gasolina. É estimulado 

também por um acordo bilateral Brasil- Ale- 
ú O novo manha para a produção subsidiada de 100 
pró- álcool recebe mil veículos movidos a álcool, com o obje- 
tivo de colaborar para que a Alemanha 
diversas formas de cumpra seu compromisso com o Protocolo 
de Kyoto. Os governos estaduais investem 


incentivo do nesse setor. Nos últimos anos, o governo 
governo, do estado de São Paulo reduziu a alíquota 

ado, de ICMS de 25% para 12% para o álcool 
principalmente hidratado. O governo do Mato Grosso do 


Sul tem apoiado empresas do Nordeste para 


o [o) programa afcjoifo ars] se instalar na região. 


de biocombustíveis) p 








REFORMA AGRÁRIA 





Modelo Agro- Exportador versus 


história do Brasil tem sido 

marcada por sérias violações dos 

direitos de trabalhadores/ as ru- 

rais, em consequência da enorme concen- 

tração fundiária. O monopólio da terra gera 

pobreza, desemprego, exclusão social, 

além de manter o poder das oligarquias 

rurais que buscam perpetuar a estrutura 
colonial no País. 


O Brasil apresenta um dos maiores ní- 
veis de concentração fundiária do mundo, 
onde cerca de 70 mil imóveis, represen- 
tando apenas 1,7 % do total de 4.238,4 
milhões de imóveis, ocupam 43,8 Ydo total 
da área cadastrada pelo INCRA (Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrá- 
ria). Segundo dados do INCRA, 70% dos 
imóveis acima de 2.000 hectares são im- 
produtivos, representando 120 milhões de 
hectares. Dos 600 milhões de hectares 
cultiváveis no Brasil, 250 milhões são áre- 
as presumivelmente devolutas, ou seja, 
pertencentes aos estados e à União, mas a 
maior parte está sendo explorada por 
grileiros. 


A atual política agrícola baseada na 
monocultura para exportação impede a 
realização da reforma agrária. O número 
de famílias assentadas durante 2003 e 
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2004 foi “irrisório”. Dados do próprio 
INCRA indicam que o governo não conse- 
guirá cumprir sua meta de assentar 115 
mil famílias por ano. Em 2004, o governo 
afirmou ter assentado 81 mil famílias. Em 
2003, o governo só assentou 36,8 mil fa- 
mílias, segundo dados oficiais. 


A incapacidade do governo para reali- 
zar a reforma agrária estimula a violência 
no campo. Dados da CPT revelam que, de 
1985 a 2004, foram registrados 1.388 
assassinatos de trabalhadores rurais, ad- 
vogados, técnicos, lideranças sindicais e 
religiosas ligados à luta pela terra. Destes 
1.388 assassinatos, apenas 77 foram le- 
vados a julgamento. Entre os mandantes 
dos crimes, somente 15 foram julgados, 
sendo sete condenados. Foram levados a 
julgamento quatro intermediários, sendo 
dois condenados. Entre os 110 executo- 





res julgados, 65 foram condenados. Entre 
1985 e 2004, 7.131 trabalhadores rurais 
foram presos em função de suas ativida- 
des políticas ligadas à luta pela reforma 
agrária. 


Com o início do governo Lula em 2003, 
o número de assassinatos de trabalhado- 
res rurais cresceu 69,8%em relação a 2002, 
chegando a 73. O número de ordens de 
despejo também foi recorde em 2003, atin- 
gindo 35.297 famílias, envolvendo cerca de 
176.485 pessoas, o que representa um 
aumento de 263,2%em relação aos dados 
de 2002. O número de prisões também foi 
140,5%maior do que em 2002. Em 2004, a 
CPT registrou um aumento de 10,8%no nú- 
mero de prisões, com 421 trabalhadores 
rurais presos; e de 5,5%no número de fa- 
mílias despejadas, o que significa o maior 
número de despejos nos últimos 20 anos. 


Reforma Agrária Já! 


Por um país sem latifúndio. 








MIGRAÇÃO 





Migração, Trabalho Escravo e 
Violações de Direitos Trabalhistas 


expansão e a cres- cente meca 
nização setor canavieiro têm ge 
ado maior exploração (chamada 


de “flexibilização”) da força de trabalho. 
Principalmente em São Paulo, a maior par- 
te do corte da cana é realizada por traba- 
lhadores migrantes, principalmente do 
Nordeste e do Vale do Jequitinhonha em 
Minas Gerais. A Pastoral dos Migrantes es- 
tima que cerca de 200 mil trabalhadores 
migrantes trabalhem em São Paulo no pe- 
ríodo da safra de cana, laranja e café. No 
setor canavieiro do estado, o número de 
migrantes por safra é estimado em 40 mil. 


Para milhares de trabalhadores essa si- 
tuação “temporária” se torna permanente 
por falta de alternativas de emprego em 
suas regiões de origem. Eles iniciam um 
círculo vicioso: “O trabalho aqui é o mais 
bruto que existe, mas é o único que te- 
mos”, afirma um trabalhador per- 
nambucano em Dobrada (SP). Mesmo di- 
zendo que não voltariam mais a trabalhar 
no corte da cana, muitos acabam se sub- 
metendo indefinidamente a essa situação 
de extrema exploração. Na entressafra, um 
número mais reduzido de mão- de- obra é 
utilizado para o preparo da terra e plantio 
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em algumas áreas, além da aplicação de 
agrotóxicos. O desemprego causado pelo 
modelo agrícola baseado na mo- nocultura 
e no latifúndio aumenta o contingente de 
trabalhadores que se submetem a traba- 
lhar em lugares distantes de sua origem, 
em condições precárias. As denúncias de 
trabalho escravo aumentaram nos últimos 
anos. 


O Ministério do Trabalho identificou on- 
tem em Conchal/ SP pelo menos 300 tra- 
balhadores rurais cortadores de cana vi- 
vendo em condições “subumanas”. Eles 
estavam em alojamentos administrados 
por agenciadores contratados pela Usi- 
na Virgulino Oliveira, cujo sócio- pro- 
prietário é o presidente do Conselho de 
Administração do grupo Copersucar, 
Hermelino Ruete de Oliveira, um dos in- 
tegrantes da comitiva do presidente Lula 
à China no mês passado. 


(Folha de São Paulo, 24 de julho de 
2004) 


Esses trabalhadores muitas vezes inici- 
am suas atividades já endividados. Uma das 
dívidas contraídas antes de iniciar o traba- 
lho é com o transporte (muitas vezes clan- 
destino, chamado de “excursão”) que cus- 
ta em média R$200,00 por trabalhador que 
migra do Nordeste para São Paulo. Os tra- 
balhadores mi- grantes são aliciados por 
“gatos” ou “turmeiros”, que muitas vezes 
são também os donos dos caminhões ou 
ônibus que realizam o transporte. 


A Polícia Federal de Piracicaba vai apu- 
rar e existência de crime organizado na 
contra- tação de migrantes para o tra- 
balho na safra de cana- de- açúcar da 
região. Com base em dossiê elaborado 
pela Pastoral do Migrante, a PF já des- 
tacou agentes para investigar a cone- 
xão de várias áreas no tráfico de 
migrantes. Segundo o dossiê, esses 
segmentos teriam lucro para 
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intermediar a saída dos safristas de suas 
cidades de origem, no Norte e Nordes- 
te do país, até municípios como 
Charqueada, Capivari, Rio das Pedras e 
Piracicaba (SP). Os envolvidos no ingu- 
érito que investiga suposto trabalho 
escravo contra grupo de 60 trabalha- 
dores de Qui- papá, a 650 quilômetros 
de Recife (PE), podem ser indiciados por 
crime de formação de quadrilha. O 
engqua- dramento terá como base o ar- 
tigo 288 do Código Penal. (Jornal de 
Piracicaba, 27 de maio de 2004) 


Na região dos canaviais aumentam as 
chamadas “cidades- dormitórios”, onde os 
trabalhadores migrantes vivem em corti- 
ços, barracos ou nas “pensões”. Apesar da 
situação precária, os custos com moradia 
e alimentação são muito acima da média 
paga pela população em geral. 


No dia 16/06/2004, ficais do Minis- 
tério do Trabalho encontraram várias 
irregularidades no alojamento de 
cortadores de cana vindos de Amarante 
(PI) para trabalhar em Ituverava (SP). Os 
trabalhadores disseram que o emprei- 
teiro que os contratou está descontan- 
do água, luz e aluguel dos salários e 
que nunca chegaram a receber dinhei- 
ro. Além disso, ele estaria obrigando- 
os a comprar alimentos e produtos de 
higiene em seu supermercado. Os cor- 
tadores de cana foram contratados por 
uma empresa em nome de Rita de 
Cássia Rosa Reque, da cidade de Delta 
(MG). No entanto, os fiscais puderam 
constatar que os acertos do salário e 
os descontos de aluguel, transporte, 
refeição e despesas são feitos pelo co- 
merciante José Alcides Ruivo, dono do 
supermercado onde os trabalhadores 
fazem compras. 


Fonte: www.eptv.com.br Ribeirão Preto 


Tanto os alojamentos das usinas quanto 
as “pensões” são barracos ou galpões im- 
provisados, superlotados, sem ventilação 
ou condições mínimas de higiene. 


Trabalhadores da cana- de- açúcar tra- 
zidos do Piauí foram encontrados em 
situação degradante em Itu- verava: 
quase 30 pessoas moravam juntas 
numa casa de cinco cômodos com pés- 
simas condições de higiene, dormiam 
no chão... não recebiam salários, mas 
vales para fazer compras no supermer- 
cado de José Ruivo, empreiteiro que os 
aliciou. De acordo com o promotor, o 
caso pode ser enquadrado como con- 
dição análoga à de escravo, cuja pena 
é de reclusão de dois a cinco anos. (Fo- 
lha de São Paulo, 17 de junho de 2004) 


A incorporação de novas tecnologias no 
setor canavieiro aprofundou a dinâmica de 
exploração do trabalho, através de formas 
precárias de arregimen- tação, contratação, 
moradia, alimentação, etc. As colheitadeiras 
funcionam em áreas planas e contínuas, 
mas causam maior compactação do solo e 
prejudicam as mudas que deveriam 
rebrotar. A mecanização gera super ex- 
ploração do trabalho porque cria novas exi- 
gências como o corte rente ao solo (para 
maior aproveitamento da concentração de 
sacarose) e a ponteira da cana bem apara- 
da. Isso aumenta o esforço dos trabalha- 
dores e a jornada de trabalho. Com a me- 
canização do setor, foi transferido para os 
trabalhadores o corte da cana em condi- 
ções mais difíceis, onde o terreno não é 
plano, o plantio é mais irregular e a cana é 
de pior qualidade. 


O corte mecanizado se tornou referên- 
cia para a quantidade cortada pelos traba- 
lhadores, que subiu de 5 a 6 toneladas por 
dia para cada trabalhador na década de 80, 
para 9 a 10 toneladas por dia na década de 





90. Hoje já se registra uma exigência das 
usinas de 12 a 15 toneladas por dia, prin- 
cipalmente em regiões onde o ritmo das 
máquinas se tornou referência de produti- 
vidade. O não cumprimento da meta 
frequentemente significa que o trabalha- 
dor será dispensado e colocado em uma 
lista que circulará por diversas usinas, o que 
o impede de voltar a trabalhar na safra se- 
guinte. 


O aumento da meta do corte da cana 
causou grande diminuição no número de 
mulheres que realizam esse trabalho. Além 
disso, a dupla jornada (obrigação com o 
trabalho na cana, com o serviço em casa e 
com o cuidado e educação dos filhos) sig- 
nifica um esforço muito maior para as mu- 
lheres que, mesmo com todas as dificul- 
dades, enfrentam o trabalho bruto. Mas as 
usinas restringem esse trabalho com a exi- 
gência adicional de que as mulheres sejam 
“operadas”, ou seja, impossibilitadas de ter 
filhos. 


A maioria dos trabalhadores não tem 
controle da pesagem ou da metragem de 
sua produção diária, que é exercida pela 
usina. Muitas denúncias apontam para a 
manipulação e fraude desses dados pelas 
usinas, que pagam menos do que os tra- 
balhadores teriam direito. O Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Dobrada (SP), por 
exemplo, denunciou casos em que traba- 
lhadores recebiam o equivalente ao corte 
de 10 toneladas de cana por dia, quando 
essa quantidade era de 19 toneladas. 


No estado de São Paulo, os trabalhado- 
res recebem R$2,60 por tonelada de cana 
cortada. O piso salarial é de R$410,00. 
Quando o trabalhador consegue atingir a 
média de 10 toneladas por dia, pode che- 
gar a ganhar R$800,00 por mês. Porém, o 
custo com moradia e alimentação é de cerca 
de R$400,00 por mês. 
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O “fracasso” causado pela perda do em- 
prego por não cumprir a meta do corte de 
10 a 12 toneladas por dia, e a impossibili- 
dade de voltar para casa com algum re- 
curso para a família, fazem com que mui- 
tos trabalhadores “fujam” ou “desapare- 
çam”, migrando novamente (muitas vezes 
para a região Centro- Oeste) ou buscando 
trabalhos temporários nas periferias dos 
centros urbanos. Esse processo gera uma 
categoria de trabalhadores “itinerantes”. 


O sistema de folga nas usinas é de “5 
por 1”, ou seja, os trabalhadores têm um 
dia de folga a cada cinco dias de trabalho. 
Isso significa que a cada dia de folga so- 
mente um grupo relativamente pequeno de 
trabalhadores pode se reunir, o que difi- 
culta o convívio social, familiar e a organi- 
zação política. A maioria dos dias livres não 
é nos finais de semana, quando os traba- 


lhadores teriam maior possibilidade de 
exercer essas atividades. Esse sistema ex- 
clui a exigência de que as usinas paguem 
horas extras nos finais de semana. 


Em Pernambuco, os trabalhadores ga- 
nham em média dois salários mínimos por 
mês, se conseguem atingir a meta de cor- 
tar 6 toneladas de cana por dia. Eles tam- 
bém denunciam fraudes na pesagem da 
cana, além de maus tratos e falta de segu- 
rança no trabalho. “Quando tem serviço, a 
safra dura de três a quatro meses. O resto 
do tempo a gente passa fome. Eu tenho 55 
anos e ninguém quer me contratar porque 
acham que sou “sucata”. Também não 
posso me aposentar porque ainda não 
completei 35 anos de serviço”, relata o tra- 
balhador José Santos, que hoje espera o 
processo de desapropriação para ser as- 
sentado na falida Usina Aliança. 


A indústria da cana foi o setor do 


agronegócio que mais cresceu no Brasil em 2005. 


Essa expansão tem trazido sérias consequências para o País, 


como destruição ambiental, expulsão dos trabalhadores do campo e 


constantes violações de direitos trabalhistas. 


As usinas exigem que cada trabalhador corte, em média, de 


12 a 15 toneladas de cana por dia. 
Entre janeiro de 2004 e dezembro de 2005, 
a Pastoral dos Migrantes registrou 13 mortes de trabalhadores 


por excesso de trabalho nos canaviais da 


região de Ribeirão Preto. 
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Problemas de Saúde e 
Mortes de Trabalhadores 


ntre janeiro de 2004 a dezem 
ro de 2005, a Pastoral dos Mi- 
rantes de São Paulo registrou 13 
mortes de trabalhadores nos canaviais da 
região de Ribeirão Preto. Essas mortes 
ocorreram durante ou imediatamente 
após a jornada de trabalho. Antes de 
morrer, os trabalhadores apresentaram 
cáimbras, tontura, dores de cabeça e, em 
alguns casos, sangramento nasal. A Pas- 
toral dos Migrantes argumenta que a cau- 
sa das mortes é excesso de trabalho. Os 
atestados de óbito registram parada car- 
díaca e respiratória como principal causa Na região 
das mortes. 





À dos canaviais 
“Além das mortes ocorridas nos cana- 


viais, há aquelas não registradas, e que aumentam as 
ocorrem ao longo de um tempo determi- 
nado. Doenças como câncer, provocado 
pelo uso de veneno, fuligem da cana, 'cidades' 
além de doenças respiratórias, alérgicas, 
da coluna, aliadas a quase total impossi- 


chamadas 


dormitórios”, onde 


bilidade de serem tratadas em razão da os trabalhadores 
inexistência de recursos financeiros para ] . 

a compra de remédios conduzem à mor- migrantes vivem em 
te física ou social ne muitos Hapelhado: cortiços ou barracos 
res, cuja depredação de suas forças im- 

pede- os de continuar no mercado de tra- superlotados. 
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balho”, explica a professora da UNESP, 
Maria Aparecida de Moraes. 


Os movimentos repe- titivos no corte da 
cana causam tendinites e problemas de 
coluna, des- colamento de articulações e 
cáimbras, provocadas por perda excessiva 
de potássio. As frequentes câim- bras se- 
guidas de tontura, dor de cabeça e vômito 
são chamadas de “birola”. Muitos trabalha- 
dores usam medicamentos (como injeções 
chamadas de “amarelinhas”) e drogas (como 
crack e maconha) para aliviar a dor e esti- 
mular o rendimento. Para cortar 10 tone- 





ladas de cana por dia, estima- se que cada 
trabalhador precise repetir cerca de 10 mil 
golpes de facão. 


Os ferimentos e mutilações causados por 
cortes de facão, principalmente nas per- 
nas e nas mãos, também são frequentes. 
Porém, raramente a empresa notifica aos 
órgãos competentes esses acidentes de 
trabalho e praticamente não há controle por 
parte desses órgãos governamentais. Mui- 
tos trabalhadores doentes ou mutilados, 
apesar de impedidos de trabalhar, não con- 
seguem aposentadoria por invalidez. 





AMBIENTE 





Destruição 
Ambiental 


iversos estudos demonstram que 

a prática da monocultura exten- 

siva promove a destruição 
ambiental. A produção da cana é destrutiva, 
pois promove a queima dos solos, o alto 
nível de utilização de produtos químicos, 
além da poluição e do lixo químico das usi- 
nas processadoras do álcool e do açúcar. 


Um relatório internacional da World 
Wildlife Fund (MAWF), de Novembro de 2004, 
alerta para a indústria da cana como o prin- 
cipal ramo da monocultura poluidor do 
meio ambiente e destruidor da fauna e da 
flora. A cultura da cana cobre mais da me- 
tade do território de sete países e entre 10% 





e 50%do território de 15 países. Grandes SEA indústria da 
extensões de terras férteis já foram degra- o 

dadas pela monocultura da cana. As quei- cana é um dos 
madas e o processamento da cana poluem 

o solo, o ar e as fontes de água potável. principais ramos 
Além disso, a produção utiliza grande 

quantidade de herbicidas e pesticidas. Da- da monocultura 
dos da Organização Mundial da Saúde : : 
apontam que cerca de 25 milhões de pes- poluidor do meio 
soas apresentam casos de envenenamento ambiente e 

agudo por ano, em consequência do con- 

tato com esses produtos químicos. destruidor da 


No Brasil, a aplicação de herbicidas e 


agrotóxicos nos canaviais inclui o “Roun- fauna e da flora.93 
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dup” da empresa Monsanto. Essa prática 
afeta os trabalhadores, que muitas vezes 
não utilizam proteção adequada para apli- 
car esses produtos. Em Pernambuco, mui- 
tas áreas de plantio de cana têm declive 
acima de 45% o que causa o escoamento 
dos venenos para uma extensão ainda mai- 
or. Os dejetos da cana são constantemen- 
te depositados nos rios, causando a morte 
de peixes, crustáceos e da vegetação flu- 
vial, além da poluição de lençóis freáticos 
e de águas subterrâneas. O processamen- 
to da cana nas usinas polui o ar através da 
queima do bagaço, que produz fuligem e 
fumaça. 


Entre junho e agosto de 2005, foi de- 
cretado estado de alerta na região dos ca- 
naviais no estado de São Paulo porque as 
queimadas levaram a umidade relativa do 
ar a atingir níveis extremamente baixos 
(entre 13%e 15%. Segundo o Instituto Na- 
cional de Pesquisas Espaciais (INPE), foram 
registrados 287 focos de queimadas du- 
rante esse período, o que representa um 
aumento de 47,94%em relação ao mesmo 
período em 2004. Técnicos do INPE defen- 
dem uma “moratória da queima”, a partir 
de 2006. 


Mesmo com todos os problemas ambi- 
entais, a monocultura da cana está sendo 





negociada como forma de gerar energia 
“limpa”. Um novo subproduto da cadeia 
produtiva é o crédito de carbono. Após as- 
sinatura do Protocolo de Kyoto em 1997, 
reforçado na Conferência Rio + 10 em 
2002, na África do Sul, foi criado o “mer- 
cado de carbono”, utilizado por países cen- 
trais que precisam reduzir em 5,2%a emis- 
são de gases poluentes até 2010. Para isso, 
foi criado o Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo (MDL), estabelecendo que cada to- 
nelada de gás carbônico que deixa de ser 
emitida ou é retirada da atmosfera pode 
ser negociada no mercado mundial. O go- 
verno alemão, por exemplo, propõe nego- 
ciar $100 milhões de reais como crédito 
de carbono, resultante da substituição da 
gasolina pelo álcool. Isso significaria um 
aumento das exportações brasileiras de 
430 milhões de litros de álcool por ano. 


Apesar de ser considerado um combus- 
tível “limpo”, a produção de cana destrói o 
meio ambiente e afeta a saúde da popula- 
ção. A queimada serve para facilitar a co- 
lheita, porém essa prática destrói grade 
parte dos microorganismos do solo, polui 
o ar e causa doenças respiratórias. Grande 
parte do corte da cana no Brasil é feita sem 
nenhum controle ambiental. Em Pernam- 
buco, por exemplo, resta apenas 5% de 
Mata Atlântica na região canavieira. 





(ORGANIZAÇÃO 
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Organizações de Trabalhadores 


a década de 80, os trabalhado 

res do setor canavieiro realiza 

ram grandes mobilizações que 
resultaram em melhorias nas condições de 
trabalho. Um marco histórico foi a greve 
de Guariba, em 1984, que logrou a dimi- 
nuição do corte de cana de 7 para 5 “ruas”, 
o descanso semanal remunerado, piso sa- 
larial, direito à previdência social, fundo de 
garantia, férias e fornecimento gratuito de 
ferramentas de trabalho e equipamentos 
de proteção. A partir da década de 90, 
muitos desses direitos têm sido violados. 
O aprofun- damento do modelo econômi- 
co neoliberal, o enfraquecimento das or- 
ganizações sindicais e a maior concentra- 
ção econômica do setor contribuíram para 
aprofundar a violação desses direitos. 


Um relatório da Federação dos Traba- 
lhadores na Agricultura no Estado de 
Pernambuco (FETAPE), intitulado “Açúcar 
com Gosto de Sangue”, demonstra as di- 
versas formas de violência causadas pela 
monocultura da cana. A violência é utiliza- 
da para expulsar camponeses de suas ter- 
ras, para demitir trabalhadores registrados 
e substituí- los pelo trabalho temporário e 
ilegal, para impedir a organização dos sin- 
dicatos. 


e Luta pela Terra 





A violência é 


utilizada para 
expulsar camponeses 
de suas terras, para 
demitir trabalhadores 
registrados e 
substituí- los pelo 
trabalho temporário 
e ilegal. 


Eu 
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O processo de fragmentação do traba- 
lho se reflete na divisão das organizações 
de trabalhadores. No estado de São Paulo, 
a FETAESP (Federação dos Trabalhadores 
Rurais do Estado de SP) foi dividida em 
1989. Também foram criados a Federação 
da Agricultura Familiar (FAF) e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Agricultura Familiar 
(SINTRAF), aumentando as divisões inter- 
nas na categoria. 


A concorrência com o processo de re- 
forma agrária traz a cena também o Movi- 
mento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) 
e a Comissão Pastoral da Terra (CPT), prin- 


cipalmente no Nordeste, onde há grandes 
ocupações de usinas falidas. 


A CPT estima que existam cerca de 30 
mil famílias acampadas em Per- nambuco, 
em busca de conquistar sua própria terra. 
Porém, a paralisação da reforma agrária tem 
gerado sérios conflitos. De 1995 a 2004, a 
CPT registrou 26 assassinatos de trabalha- 
dores rurais, 43 casos de tortura, 429 ca- 
sos de agressão física e 261 prisões de 
militantes sem terra, em 1217 conflitos no 
estado. Dados revelam que apenas 10 mil 
famílias foram assentadas em toda a his- 
tória do INCRA em Pernambuco. 








ANEXO 1 





Declaração dos Movimentos Sociais 
do Cone Sul sobre a OMC 


ós, trabalhadores e trabalhadoras, 

lutadores e lutadoras de movimen- 
tos sociais do campo e da cidade, mem- 
bros da Via Campesina (Brasil, Uruguai, 
Chile, Argentina e Paraguai) e da Campa- 
nha Brasileira Contra a Alca (Área de Livre 
Comércio das Américas), nos reunimos 
para discutir os impactos das políticas da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) 
e o atual estágio de negociações. 

Nos últimos anos, acumulamos um pro- 
cesso muito importante de articulação en- 
tre diversos setores da sociedade, em nível 
continental. Conseguimos interromper 
esse processo de negociação a partir de um 
amplo trabalho de formação política e de 
mobilizações massivas. 


Enquanto isso, as negociações na OMC 
ganham força a partir do momento em que 
os governos dos nossos países investem 
nesse processo, cedendo a pressões do 
imperialismo, do capital financeiro, do 
agronegócio e de grandes empresas estran- 
geiras e nacionais. 


Diante disso, nosso desafio é desenvol- 
ver um grande trabalho de formação e 
mobilização contra a OMC, e contra seu 





“E Nosso desafio 


é desenvolver 

um grande 
trabalho 

de formação 

e mobilização 
contra a OMC. 4º 
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projeto de controle dos mercados mundi- 
ais em benefício das grandes corporações 
e em detrimento dos direitos dos povos. 


No âmbito da OMC, estão sendo nego- 
ciados direitos básicos como o acesso à 
água, energia, saúde, educação, biodi- 
versidade e soberania alimentar, que pas- 
sam a ser privatizados e tratados como 
mercadorias. 


Diante disso, afirmamos que: 

1. É preciso divulgar amplamente os 
impactos negativos dos acordos da OMC 
em nossas sociedades e trabalhar a for- 
mação política de base; 


2. Ampliar a pressão sobre os gover 
nos de nossos países para evitar a mer 
cantilização de nossos direitos; 





3. Impedir que os governos dos nos- 
sos países negociem nossos direitos para 
beneficiar apenas um pequeno número de 
empresas agrícolas, que concentram terra 
e renda, exploram os trabalhadores, inclu- 
sive com trabalho escravo, e destróem o 
meio ambiente; 


4. Trabalharemos no sentido de for- 
talecer novas relações entre povos e paí- 
ses, baseadas na solidariedade, na auto- 
determinação e na justiça. 


Afirmamos que é preciso barrar as ne- 
gociações na OMC em nome da soberania 
dos povos e da possibilidade de nossos 
países definirem suas políticas econômi- 
cas e sociais. 


+ É preciso 
barrar as 
negociações na 
OMC em nome 
da soberania 
dos povos! 
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OS DIREITOS HUMANOS DO POVO PALESTINO NA CONJUNTURA ATUAL 
APRESENTAÇÃO 


Companheiras e companheiros, 

É sabido que a globalização de um modelo econômico que beneficia apenas a elite internacional fez com que as 
últimas décadas representassem o período mais triste nas relações entre povos e coletividades. A exclusão social 
fez com que apenas um quarto da humanidade consumisse sozinho 75% das riquezas desses planeta. Portanto, os 
três quartos restantes dos povos ficam apenas com o que sobrou dos ricos. A questão palestina está diretamente 
inserida neste contexto. Pois, o total apoio dos EUA ao estado de Israel e o poder de interferência do “lobby” judaico 
na política norte-americana fizeram com que a ONU não tivesse nenhuma condição de fazer valer as suas 
deliberações para garantir os direitos humanos do povo palestino durante os últimos 54 anos. 

Esta cartilha é de muita importância ao resumir a história de um povo que luta para libertar aquilo que sobrou de sua 
pátria original. O povo palestino vive hoje em apenas 22% de seu território que existia até maio de 1948. No entanto, 
essa pequena proporção, e desde 1967, está sendo ocupada pelo exército de Israel que vem praticando todos os 
crimes de guerra e de desrespeito aos direitos humanos, desde demolição de casas e extinção de aldeias, até 
assassinatos seletivos de lideranças palestinas. 

A extrema direita, desde que assumiu o poder em Israel, vem cometendo os piores massacres na história da 
humanidade, o que levou a sociedade civil mundial a se levantar no mundo inteiro, exigindo a retirada do exército de 
Israel e o reconhecimento dos direitos dos palestinos. A sociedade brasileira também fez, e continua fazendo, a sua 
parte. O Instituto de Comunicação e Cidadania - ICC - é uma demonstração disso, onde no seu projeto de 
democratizar a informação e o debate, coloca essa cartilha à disposição da comunidade, como síntese do Simpósio 
Internacional, realizado na Unicamp em novembro de 2001, antes, portanto, dos massacres de março/abril deste 
ano. Tal simpósio foi realizado como iniciativa do saudoso Toninho, prefeito de Campinas, em comum acordo com o 
Prof. Dr. Hermano Tavares, então Reitor daquela universidade. 

Mohamed Habib — Unicamp 


|- AS RELAÇÕES ESTADOS UNIDOS E ISRAEL, UMA VISÃO HISTÓRICA 
Prof.-Dr. João Quartim de Moraes 
Do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp 


[...] Vou procurar fazer uma rápida exposição sobre o tema. Farei isso me utilizando de três idéias básicas para 
fundamentar, minimamente, a minha explanação. A primeira questão é o elemento radicalmente colonialista que está 
presente desde os primórdios da ideologia sionista. O sionismo é uma forma de colonialismo que serviu de 
instrumento para uma singular crueldade histórica, a saber: os judeus se vingaram nos árabes o que sofreram no 
Ocidente cristão. Essa injustiça fica ainda mais patente quando se constata que o maior florescimento da cultura 
judaica, depois da destruição do templo de Jerusalém pelo imperador romano Tito, foi sob o califado de Córdoba. 
Quero dizer com isso que o Judaísmo floresceu sob um poder político e religioso islâmico. É só comparar o que 
acontece com os árabes submetidos ao jugo político israelense sionista para perceber essa completa injustiça 
histórica. 

A origem imediata do sionismo foi a vaga de perseguições aos judeus desatada na Europa Oriental, onde houve um 
deslocamento histórico das populações judaicas para o Oriente, que encontraram refúgio nos países sob o domínio 
do Império Otomano. Em resposta a essa perseguição, foram criadas as teorias do sionismo, pelo Dr. Theodor Herz, 
que publicou o livwo O Estado Judeu em 1895. Nesse liwo, está o projeto colonialista: “os judeus se encontram 
dispersos pelo mundo, vamos encontrar um território para eles, preferencialmente onde viveram os judeus originais”. 
O único detalhe é que, nesses territórios, viviam populações havia mais de 2 mil anos. Isto, para o sionismo, era 
realmente um detalhe. Não podemos esquecer que esse liwo foi escrito no auge do colonialismo, quando as grandes 
potências estavam partilhando o mundo ao bel-prazer. O sionismo, então, pega “carona” com o colonialismo 
internacional da época. Coerente com isso, Herzl escreve que o objetivo é criar um Estado judeu que devia “fazer 
parte de uma muralha defensiva da Europa na Ásia”, um posto avançado da civilização contra a barbárie. O Barão de 
Rotschild, do ramo francês da poderosa família de financistas judeus, já havia desencadeado, 13 anos antes do livro, 
um processo civilizatório na região da Palestina, financiando a primeira imigração em massa sionista. Depois, em 
1905, veio a segunda onda de imigrações, em parte pela repressão czarista sobre os judeus na Rússia. A 
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discriminação começou com essa segunda vaga de imigrantes, pois começou a disputa por empregos. 
Com a primeira guerra, surgem os primeiros sinais da invasão britânica, que chega a fazer acordos com os árabes, 
no intuito de combater os otomanos. Nesse acordo, os aliados prometiam o reconhecimento de vários Estados 
árabes ao final da guerra, mas sabemos que estes não foram honrados, por causa da influência já marcante do 
sionismo sobre o governo britânico. Lorde Balfour, em 1917, plena guerra, emite a famosa declaração que promete 
aos judeus um lar nacional na Palestina. Este é o começo do drama e mostra o papel sórdido da Inglaterra na 
criação desse desastre histórico que é o conflito na Palestina. Diria que os seguidores de Herzl, mesmo os mais 
progressivos, partilhavam do racismo sionista. Citarei muito rápido algumas passagens. Em 1950, numa palestra 
sionista a oficiais superiores, vemos declarações sobre os judeus orientais como tendo “aparência de gente, sem 
traço de educação judaica e humana, sendo um dever lutar contra os espírito do Levante, que corrompe indivíduos e 
a sociedade, e preservar os autênticos valores judeus tal como se cristalizaram na diáspora”. Estamos no fundo da 
ironia histórica, os valores que se cristalizaram na diáspora surgiram justamente no califado de Córdoba, onde os 
judeus vivam decentemente, e não durante a vivência precária em guetos, sendo perseguidos. Isso quer dizer então 
que, de acordo com os sionistas, cristalizaram-se não os valores judeus originais que floresciam em Córdoba, mas 
os ocidentais e cristãos da perseguição na Europa oriental, o que é realmente uma ironia. Paradoxalmente, os 
valores inspiradores do sionismo não são a colina de Sião, mas sim os valores europeus da diáspora. Parece até um 
certo masoquismo. Nisso está incluso, justamente, um projeto cultural. O sionismo, então, usou ideologicamente os 
piores argumentos civilizatórios, dos mais hipócritas, do chamado Ocidente. E vimos isso até hoje, volta e meia 
vemos a opinião pública simpática a Israel pela sua “modernidade”, identificação com o Ocidente: “Eles são mais 
parecidos conosco.” 
Quero também apresentar aqui uma observação feita por um ministro da Educação, já em 1969, no penúltimo 
governo trabalhista em Israel. Trata-se de uma grande advertência para os judeus sionistas, sobre a porção grande 
de orientais que existe em Israel: “Estamos longe de considerar nossa população oriunda de países orientais como 
uma ponte para nos integrar no mundo de língua árabe. Nosso objetivo é implantar neles o espírito ocidental e não 
deixá-los arrastar-nos para uma orientalidade antinatural”. O que é mais terrível, pois uma perversidade chama outra, 
é que esses judeus discriminados passaram a ter Ódio àqueles que os discriminavam: a social-democracia, os 
trabalhistas e os europeus ocidentais. A reação dos orientais, nesse acúmulo de perversidades, foi a seguinte: 
desprezados pelos mais “civilizados”, pelos ocidentais, eles começam a votar maciçamente nos carniceiros do 
Likud, que hoje é descendente em linha direta dos dois piores grupos de extermínio que houve no processo de 
terrorismo para espantar os palestinos de suas terras. 
O segundo ponto que quero tratar agora é o apoio que os Estados Unidos sempre deram ao sionismo. No 
entendimento americano, Israel é o moderno e representa o Ocidente na região “bárbara”. Na sociedade americana, 
as comunidades judaicas fazem parte dos mais diversos níveis sociais, como a plebe, os sindicalistas, os 
banqueiros e os poderosos do mercado financeiro mundial. Para se ter uma idéia, a Cisjordânia árabe recebe apenas 
3 milhões de dólares dos EUA; os israelenses 3 bilhões. Dizia um prefeito da região a um deputado americano: “Só 
queremos a asa de um avião Phantom que vocês dão a Israel para nos matar, pois esta vale um milhão de dólares. 
Nos serviria bem para construir uma escola para as crianças estudarem. Parece até uma gozação estes três 
milhões, dariam para comprar uma ambulância aqui, concertar um encanamento ali... Com os 3 bilhões dados a 
Israel, eles estão construindo 100 assentamentos. Na verdade, não queremos o dinheiro dos EUA, nós podemos 
conseguir por outros meios. O único auxílio deles que queremos é para conquistar nossos direitos.” 
Essa solidariedade dos EUA a Israel se baseava também em alguns pontos que explicarei a seguir. Israel não 
concorria com os EUA quando vendia armas, pois tinha negócios com países com os quais os EUA não poderiam 
negociar, pelas razões as mais diversas. Outro ponto é que os EUA tinham perdido sua base no Oriente Médio com 
a revolução iraniana, e Israel seria então um ponto estratégico para sua influência na região. Sharon assinou o 
acordo de cooperação com o ministro da Defesa do governo Reagan em 30 de novembro de 1982. Alguns meses 
depois, começavam as invasões israelenses no Líbano e o massacre de Sabra e Shatila. 
Israel, sistematicamente, desenvolveu colaboração nuclear com a África do Sul, e pleno contexto de apartheid. Estes 
países possuíam uma grande afinidade ideológica. É por isso que Israel é uma pústula no planeta, ainda o único país 
com um regime baseado na exclusão étnica. Israel cumpriu um papel sujo não só na África do Sul, mas com 
Pinochet em 76, na Guatemala com grandes extermínios, além de outras atuações atrozes pelo mundo. Portanto, a 
luta contra o Estado sionista interessa, antes de tudo, ao povo palestino, mas também a todos aqueles que lutam 
pela igualdade entre os povos. Pois o Estado de Israel, durante sua existência, tem se aliado a tudo que é 
gangrenado, purulento, na cena política internacional. 
É evidente que Arafat está trabalhando com a hipótese de que vale a pena fazer concessões imensas, como já foi 
dito, constrangida como estava a OLP em 1993. Essas concessões chegaram ao ponto simbólico de doar sangue 
para as vítimas dos atentados. Estou convencido de que o único avanço na luta dos povos contra Israel foi feito pelos 
guerrilheiros do Hizbollah, tratados como terroristas, que expulsaram os israelenses do território libanês. Devemos 
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constatar que o Estado israelense não entende, ou até agora não deu mostras de entender, nenhuma outra 
linguagem que não a da força, no caso palestino. A única concessão que fez foi num outro contexto histórico, após 
1973, quando quase foi derrotado pelo exército egípcio em batalha frontal, mas reverteu a situação graças ao apoio 
logístico norte- americano, que depois mais uma vez arbitrou a negociação da paz. Em 1982, Israel já recebia 2,4 
bilhões de dólares de ajuda militar americana contra 152 milhões para EL Salvador, onde havia uma crise 
revolucionária que os EUA combatiam. A concessão para a formação de um Estado palestino é uma conquista que 
me parece mínima para o processo; o caminho fundamental é o do combate, através de todas as formas de luta 
contra a opressão israelense, esta sim fundamental: que seja eliminada, para a paz na região. 


II — A HISTÓRIA DA PALESTINA 
Dr. José Arbex Jr. 
Editor Especial da Revista Caros Amigos 


[...] Quando recebi o convite para fazer a exposição deste tema, a minha primeira reação foi me sentir extremamente 
feliz e honrado, mas logo depois veio um sentimento de pânico, porque o tema era “A história da Palestina”, e o que 
eu poderia falar sobre isso? É uma responsabilidade muito grande falar da história de um povo que se confunde com 
a história da civilização. São alguns milênios de história de uma cultura imensamente rica. Então, o que eu poderia 
falar da história da Palestina ao público da Unicamp, ainda mais quando este se encontra inserido num grave 
contexto? Tive de selecionar um certo ângulo de abordagem para falar da história da Palestina, que me pareceu 
aquele mais interessante do ponto de vista da situação atual. Esse ângulo trata da história da Palestina não de uma 
forma acadêmica ou enciclopédica, como uma série de relatos que já são de conhecimento de todos, mas de sua 
discussão à luz da responsabilidade dos intelectuais diante dela. Tentarei mostrar aqui que discutir a história da 
Palestina é uma responsabilidade nossa, de qualquer cidadão do mundo, e um problema de cidadania. 

Uma pensadora muito importante do século passado, Hannah Arendt, costumava dizer que a luta contra a opressão 
é a luta da memória contra o esquecimento, e falava isso porque mostrou em sua obra que todos os regimes 
totalitários e autoritários têm como pedra de sustentação fundamental a passagem de uma borracha na história. A 
produção do esquecimento. A ninguém interessa lembrar, por exemplo, que Paulo Maluf foi o responsável pelo 
cemitério de Perus durante a ditadura militar. O nosso amado presidente, ao assumir o poder, a primeira providência 
que tomou foi dizer para esquecer tudo aquilo que tinha escrito. Os Estados Unidos, quando acusam os islâmicos 
de serem terroristas, esquecem aquilo que fizeram em Hiroshima e Nagazaki, no Vietnã, no Iraque recentemente, 
nas ditaduras militares, que empossaram mediante golpes da CIA, e etc. Portanto o esquecimento é uma operação 
fundamental para todos os regimes totalitários e autoritários. 

A esse respeito quero começar citando um trecho que sempre me impressionou pela sua violência intelectual, 
cultural, política e humana, que encontrei no liwo do professor Edward Said, The Question of Palestine e que diz o 
seguinte: “Nós viemos para esse país, que já era habitado pelos árabes e aqui estamos estabelecendo um Estado 
hebreu, isto é, judaico; em áreas consideráveis do país, compramos as terras dos árabes. Cidades judaicas foram 
construídas no lugar de cidades árabes. Vocês nem sabem os nomes das cidades árabes e eu não os culpo por 
isso, porque nem existem mais os antigos liwos de geografia. Mas não apenas os liwos não mais existem como as 
cidades árabes também desapareceram”. 

O autor dessas palavras foi o general Moshe Dayan, e deu essa declaração ao jornal israelense Eretz no dia 4 de 
abril de 1969. Então aqui está exposto um programa político totalitário que apaga não apenas os nomes das cidades 
árabes do mapa, mas também as próprias cidades são apagadas da história. Isso é um programa de extermínio 
cultural, político e social. Um programa que poderia muito bem ser equiparado aos programas nazistas de extermínio 
do povo judeu. Esse trecho que citei impressiona pela violência e cinismo, pela maneira fria como é apresentado 
esse programa de extermínio da cultura e história de todo um povo. 

Recentemente, foi publicado um outro liwo cujo título em inglês é Sacred Landscape: the Buried History of the Holy 
Land Since 1948. O autor é um intelectual judeu israelense cnamado Meron Benvenisti, historiador que fez um 
magnífico tratado histórico sobre esse extermínio amplo do povo palestino. Nesse livwo, o autor conta, por exemplo, 
que após a criação do Estado de Israel, em 1948, o primeiro problema que se colocou imediatamente aos seus 
criadores foi o seguinte: fizeram o levantamento de 9 mil localidades, entre cidades, vilas, montanhas, rios, etc. e 
concluíram que 90% delas tinham nomes árabes; o resto, nome em hebreu. Isso criou um grande problema do ponto 
de vista do movimento sionista, porque seu lema, na passagem do século XIX para o XX, era “Uma terra sem povo 
para um povo sem terra”, e a terra sem povo era a Palestina. Esse lema pretendia vender para o Ocidente e para o 
mundo uma versão da história segundo a qual a Palestina seria uma terra desocupada. Portanto seria muito justo 
que um povo sem terra, o judeu, se apossasse de uma terra sem povo. Só que se depararam com um problema 
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embaraçoso, de que a maioria das localidades da Palestina tinha nomes árabes, de um povo que não existia, 
segundo o sionismo. O que fazer então? Seria preciso destruir os vestígios dessa civilização, sua história e a própria 
cultura que deu os nomes a esses lugares. E começaram a fazer isso. Destruíram várias cidades e vilas árabes. 
Hoje, quem viajar por Israel vai perceber que, em geral, as casas árabes foram demolidas e que, não raro, outras 
foram preservadas para virar centro cultural, ateliês de artistas, restaurantes e boates que reservam um certo ar 
exótico. Na verdade, as cidades israelenses foram construídas à imagem e semelhança das cidades ocidentais, 
portanto se constituindo como uma potência francamente estrangeira numa terra que possuía alguns milhares de 
anos de cultura. 
Depois, também, destruíram as formas de agricultura dos árabes palestinos. Muitos locais onde havia plantações de 
frutas, por exemplo, foram transformados em fazendas e em plantações de culturas de ração para gado, criando o 
mito de que do deserto nasceu a agricultura israelense, como se os povos árabes que ali estavam por alguns 
milênios fossem incapazes de produzir alimento. Mas, por fim, veio o processo que, na minha opinião, foi o mais 
violento e insuportável. Do ponto de vista simbólico, foi o grande aviltamento da história palestina: a destruição dos 
olivais. Particularmente dos campos de oliva que ficam em torno da cidade de Belém, porque nenhuma planta ou 
cultura representa melhor ou mais profundamente a tradição milenar árabe-palestina do que os olivais, que ainda 
seguem sendo destruídos. É uma brutalidade cultural que afeta o próprio acervo histórico da humanidade em seu 
conjunto. Como cidadão do mundo, considero intolerável que os olivais daquela região sejam destruídos, porque, 
como cidadão do mundo, sou herdeiro dessa civilização que foi construída ao longo de milênios e me considero 
proprietário cultural daqueles olivais, assim como todos também deveriam se considerar. 
E, finalmente, o apagamento da memória da maneira pela qual foi constituído o Estado israelense, com seus 
massacres, dos quais participou o Sr. Menahem Begin. Este foi homenageado com o Nobel da Paz, apagando o seu 
passado terrorista e a responsabilidade pelos massacres onde homens eram selecionados aleatoriamente para 
serem fuzilados, mulheres eram estupradas e grávidas tinham seus ventres rasgados, seus fetos arrancados para 
que deles não nascessem mais palestinos. Isso tudo foi apagado da história, a entrega do Nobel da Paz para um 
terrorista deste porte foi uma zombaria. Considerei-me insultado. Isso perfaz aquilo que, na mídia, cnama-se 
“amnésia fabricada e arquitetura do consenso”. O consenso de que a civilização e os valores ocidentais no Oriente 
Médio são representados por Israel, ao passo que as outras culturas, particularmente a árabe-palestina, representam 
o atraso, o arcaico, o obsoleto. 
É nesse quadro geral que eu entendo a questão de Jerusalém. Exigir que os palestinos tenham soberania sobre a 
parte árabe de Jerusalém é exigir que um massacre cultural perpetrado pelo Estado israelense, com a conivência da 
mídia e das grandes potências, tenha um fim. No fundo, exigir que seja reconhecido o direito do povo árabe-palestino 
sobre Jerusalém é reconhecer a legitimidade do outro, de uma outra cultura que não a ocidental, de um outro código 
de ética e de uma história que não aquela contada pelos Estados Unidos, pela Casa Branca, por George Bush e 
pelo Sr. Menahem Begin. 
Ora, mas se nós estamos falando aqui que o problema da constituição de um Estado palestino que reconheça a 
parte árabe de Jerusalém como parte de seu direito histórico é um problema de reconhecimento do outro, então 
estamos tocando num ponto-chave da cultura internacional, hoje. Porque, quando discutimos o conflito na Bósnia 
entre sérvios, croatas e muçulmanos, estamos discutindo o direito de coexistirem etnias e povos diferentes. Quando 
discutimos o conflito em Kosovo entre albaneses e sérvios, também levantamos a mesma discussão. Assim como 
também sobre as questões do sul da África, entre hutus e tutsis, e a questão indígena no Brasil. Todas levam em 
questão o direito do reconhecimento da existência do outro, e, inversamente, quando negamos ao outro o direito de 
existência, que ponto de vista estamos assumindo? O ponto de vista de Hitler, nazista, totalitário, aquele que não 
reconhece no outro a sua legitimidade histórica, que diz que o outro é inimigo pelo simples fato de ser o outro. 
Isto é o que George Bush está fazendo hoje, ao criminalizar a religião islâmica pela ação de um grupo que nem se 
sabe se controlado por Osama Bin Laden, porque ainda não foram apresentadas provas materiais contra ele. Se for 
comprovada sua culpa, seria a culpa de um líder formado e treinado pela CIA. Quando o Sr. George Bush criminaliza 
todo um povo, um bilhão e trezentos milhões de habitantes, por uma ação terrorista, ele está adotando um ponto de 
vista nazista, de exclusão do outro. 
É por isso que comecei dizendo que a história da Palestina interessa a cada um de nós, como cidadãos do mundo, 
não como palestinos. Conhecer a história da Palestina e exigir que o seu povo tenha seu lugar na história é uma 
responsabilidade de qualquer intelectual honesto que mereça esse jargão, em qualquer parte do mundo. Porque essa 
atitude leva a reconhecer o direito dos kosovares, dos muçulmanos, croatas e sérvios bósnios, e dos judeus, a ter 
sua história. É exercer o compromisso com a ética, e isso não é uma opção, do ponto de vista intelectual. É uma 
obrigação. Ninguém pode ser chamado de intelectual devidamente se não assumir o compromisso ético com o 
postulado de que todo ser humano tem direito a sua história. 
Finalmente, é um equívoco pretender que a discussão sobre Jerusalém e sobre o povo palestino seja uma discussão 
sobre o Oriente Médio. É uma discussão sobre os direitos humanos. 
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Il - O Papel das Instituições Parlamentares para solucionar o Conflito entre Israel e Palestina 


Mohammed Baraky 
Parlamentar no Knesset e Presidente da Frente para a Paz e Igualdade (Israel) 


[...] Minha manifestação será dividida em quatro seguimentos básicos: 1) introdução; 2) os esforços possíveis de 
serem feitos no Parlamento israelense; 3) no Parlamento palestino; e 4) nos Parlamentos dos demais países. 

Na parte introdutória, acho importante frisar que o mundo está passando por mudanças na linha das discussões 
políticas, pois existem outras forças que surgiram e que interferem nas decisões globais. O próprio modelo de 
globalização e os valores que foram criados nas últimas décadas também têm grande importância nas discussões 
políticas, isto é, os Estados não têm mais a força e o poder na política internacional que tinham antes. Outras forças 
surgiram e, agora, atuam neste campo. A questão econômica representa uma forma muito significativa de poder, e 
isto interfere nas decisões governamentais e até mesmo na autonomia e soberania dos diferentes Estados, haja vista 
o caso do Afeganistão, onde podemos ver claramente que as forças que decidem o que deve ser feito não são os 
governos, mas sim o poder econômico. Outro centro de poder que existe e atua claramente, hoje em dia, é a mídia, 
tão forte quanto o poder econômico, e a partir dela consegue-se facilmente a imagem e a idéia desejadas, 
interferindo na capacidade de análise da sociedade. Mais um fenômeno que caracteriza os centros de poder é o 
conceito atual da privatização dos valores; há esforços muito grandes para marginalizar, diminuir e diluir o papel dos 
partidos progressistas que têm propostas sociais de interesse da maioria da sociedade. É obvio que, para a questão 
palestina, estes pontos que nós citamos interferem em grande medida, e seria necessário, em nível internacional, 
Criar mecanismos para democratizar as decisões e fortalecer os partidos e grupos que trabalham pelos valores de 
paz justa entre os povos. Atualmente, os que se beneficiam, na sociedade humana, não são as maiorias, mas sim 
as minorias. Seria preciso mudar esse quadro para alcançar o respeito aos direitos dos povos. Isso se repete nos 
países em desenvolvimento, que cada vez mais perdem sua capacidade de decisão, aderindo ao modelo que 
costumamos chamar de “globalização”. Quando então se discute qual seria o papel das instituições parlamentares 
para contribuir na resolução de conflitos como esse discutido aqui, temos que ter em vista que estas sofrem as 
mesmas interferências causadas por esse modelo globalizante, em que os poderosos diluem a ação dos 
Parlamentos para fragilizar o seu desempenho. Portanto, é muito difícil esperar por atitudes de peso por parte destas 
instituições. 

Falarei agora sobre o trabalho dentro do Parlamento de Israel. Há algumas particularidades que devem ser reveladas, 
para que entendamos a limitação do Parlamento israelense na busca da solução desse conflito. Desde a criação do 
Estado de Israel, em 1948, até hoje, o poder fica sendo trocado entre dois grandes partidos, o partido do trabalho e o 
Likud. Nesses 53 anos, deu-se apenas quatro vezes a situação de estes dois partidos se juntaram, para formar um 
governo de coalizão como o atual. O Knesset, o Parlamento israelense, apesar de ser um governo de coalizão, tem 
o Likud como partido majoritário: dos 120 parlamentares, 80 são deste partido. É importante que, nos parlamentos, 
exista uma oposição forte para tentar impulsionar mudanças. Hoje, o partido do trabalho, por ser minoria, encontra 
muita dificuldade em atingir a solução rápida do conflito. Nesse sentido, o Likud trabalha numa campanha muito forte 
de desinformação e desqualificação da sociedade palestina dirigida ao povo israelense, tentando passar a imagem 
dos palestinos como sendo um povo violento e terrorista. Houve claramente, nos últimos anos, uma mudança visível 
no perfil político do governo de Israel, que se deslocou para a extrema direita; então, Sharon, que fazia parte de uma 
minoria radical, agora representa a maioria dominante. Isso é extremamente prejudicial para a resolução do conflito 
atual. Portanto, a possibilidade de que, a partir do Knesset, se chegue a uma solução para o confiito, está cada vez 
mais distante, devido à força da direita e, lamentavelmente, à união do partido do trabalho com esse governo atual. 
Também vale a pena mencionar que a política do Estado de Israel tem sido discriminatória contra os árabes, 
inclusive aqueles de nacionalidade israelense. É bom lembrar que 20% dos israelenses são palestinos e sofrem 
essa discriminação. 

Essa perseguição começou em 1948, e não vale a pena aqui detalhá-la, mas vou fazer uma breve discussão sobre a 
situação atual. Nestes últimos 50 anos, houve sofrimentos bastante grandes, e basta dizer que, hoje, possuímos 250 
mil refugiados fora das suas cidades originais. O sistema do governo israelense, hoje, está tentando criar um novo 
apartheid, o primeiro do século XXI. Por exemplo, existe um projeto de lei tramitando que já foi aprovado em primeira 
instância e que aparentemente será aprovado nas outras, o qual diz que quaisquer partido político e organização que 
apóiem movimentos terroristas — sem definir o que seria um movimento terrorista —, perderiam o direito a participar 
de qualquer processo de eleição em Israel. Ao discutir essa lei, quando se perguntou sobre a definição desse apoio 
ao terrorismo, a resposta foi: “Não há definição de terrorismo, existem listas com nomes divulgados pelo governo”. 
Basta o governo divulgar as listas com os nomes dos países, organizações ou pessoas consideradas terroristas, e 
os partidos com ligações com estes perderiam seus direitos políticos dentro de Israel. Dentro disso, o movimento 
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popular da Intifada seria considerado terrorista, portanto os partidos que apoiassem o levante, a resistência palestina, 
teriam seus direitos políticos cassados. Há uma outra lei em tramitação — que também já teve uma aprovação — 
que fala dos direitos de voto, estabelecendo que qualquer cidadão israelense fora de Israel tem o direito de votar em 
processo de eleição. Isto parece razoável, no entanto há uma lei interna, em Israel, que impede justamente os 
israelenses de origem árabe de usufruir deste direito. Deste modo, não são todos os habitantes de Israel que podem 
ser considerados cidadãos, mas sim todos aqueles que Israel determinar que o sejam, de fora ou dentro do país. Por 
isso, fica claro que o primeiro artigo do apartheid de Israel está sendo escrito, e nele se define um critério étnico para 
dar direitos a alguns e tirar de outros. Mas o argumento que colocam a seu favor diz que foi um processo 
democrático que decidiu isso, pois a maioria do Congresso assim o quis. As leis não devem valer só pela sua 
aprovação pela maioria; há outros pré-requisitos fundamentais que precisam ser resgatados: a ética e a moralidade. 
Basta mencionar que a maioria das leis fascistas que foram criadas também foi aprovada pela maioria dos 
colegiados que deliberaram sobre o assunto. 
Importante também lembrar que está acontecendo hoje uma grande campanha contra a comunidade árabe 
israelense e contra os seus parlamentares, dentro do Knesset. Dos 120 parlamentares, 9 são árabes pertencentes a 
partidos não vinculados ao sionismo. Já se abriram 10 inquéritos policiais para investigar 6 desses parlamentares, e 
eu, por exemplo, já possuo 4. Um desses parlamentares já perdeu sua imunidade quanto a ser julgado pela justiça 
comum. Devemos frisar que esses parlamentares não mudaram as posições políticas e ideológicas que vêm 
mantendo há anos, o que mudou, na realidade, foi o eixo do governo de Israel, que se deslocou muito para a direita, 
criando o antagonismo. Qual seria, então, o objetivo dessa campanha contra os árabes israelenses? Embora 20% da 
população israelense sejam palestinos, somente 14% desses têm poder de voto, e, portanto, têm muito pouco poder 
para determinar a formação do governo israelense. Para aprovar uma resolução de paz dentro de Israel seriam 
necessários 50% dos votos; sendo assim, a parcela votante árabe não teria força suficiente para atingir este 
montante. Como o governo atual de direita não está interessado no processo de paz, a presença destes 14% de 
votantes palestinos e os nove parlamentares precisariam ser enfraquecidos mais ainda. Exatamente por isso existe 
essa campanha. Apesar de tudo, os palestinos fazem questão de manter sua representação no Knesset, porque 
esta é a tribuna que eles têm para expressar suas reivindicações e procurar resgatar sua verdadeira imagem. Os 
parlamentares palestinos do Knesset entendem que a estratégia deles dentro do Parlamento deve ser a do 
esclarecimento e da tentativa de ganhar adeptos na sociedade de um modo geral, não só entre os palestinos, mas 
levar a bandeira da desocupação à população israelense não árabe. Para enfrentar essa campanha negativa, 
percebemos que precisamos usar a estratégia do esclarecimento geral da população. A direita israelense tenta, de 
uma forma bastante radical, dizer à sociedade israelense que todos os árabes estão contra os judeus, e é contra 
essa falsa propaganda que os parlamentares árabes tentam lutar. 
Agora falarei sobre o Conselho Legislativo palestino. Dentro da autoridade palestina, este conselho funciona como 
um Parlamento. Este órgão carece muito ainda do apoio necessário a um Parlamento verdadeiro e, por isso, não 
consegue trabalhar pela defesa do povo palestino, muito menos se integrar aos parlamentos de outros países em 
busca de apoio. Essa fragilidade se deve a algumas razões: a primeira diz respeito ao fato de que esse órgão 
representa um território que sofre ocupação por um outro país; então, seus membros sofrem a mesma limitação em 
seus direitos que a de qualquer outro habitante da Palestina. Podem ser barrados a qualquer momento pelos 
soldados israelenses, sendo até mesmo constantemente ameaçados de prisão e morte. Também não têm o direito 
de sair de seu país, o que não acontece com os membros do Knesset. A segunda dificuldade diz respeito à própria 
história de ocupação do país, pois, depois de 50 anos, este conselho encontra-se sem experiência e sem mesmo o 
mínimo apoio logístico necessário a seu funcionamento como instituição legislativa. Internamente, também, existem 
muitas dificuldades. Uma delas é a própria incoerência dos palestinos em misturar os papéis governamentais, pois 
um membro do Executivo também participa do Legislativo. Esta mistura de instituições leva a um desempenho 
governamental fraco e ineficiente. Fica claro, então, que o “Parlamento” palestino está muito limitado e que não 
consegue avançar na defesa da causa palestina; então sobraria para esse órgão a tarefa da construção da frente de 
resistência para lutar pelos direitos dos palestinos. 
A última parte da minha explanação aborda o trabalho junto a parlamentos dos países do mundo, em busca de 
cooperação para a causa palestina. Em relação aos diferentes países, entendemos que os governos têm sempre 
suas limitações para atuar no campo político, enquanto os parlamentos possuem maior flexibilidade, autonomia e 
possibilidade de atuar politicamente, para apoiar povos como o palestino. Com isso, torna-se necessário que haja 
um esforço para bloquear o trabalho do Congresso norte-americano, que é muito mais radical que o próprio governo 
americano. Sobre a questão palestina, parece que o Congresso norte-americano tem sido muito mais agressivo que 
o seu governo. Percebe-se naquele, claramente, o domínio de um lobby de Israel, e isso faz com que ele defina 
quem são os terroristas e dê apoio a Israel contra os palestinos. Isto faz com que este congresso distorça a imagem 
verdadeira do conflito no Oriente Médio. Daí a importância da pressão de outros parlamentos e parlamentares, para 
impedir que o Congresso norte-americano seja tão agressivo. É urgente que haja um trabalho conjunto entre os 
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parlamentos do mundo para um projeto que venha a resolver o problema palestino. Um dos trabalhos que podem ser 
feitos, por exemplo, são os abaixo-assinados de parlamentares, a fim de mostrar ao grande público a insatisfação 
mundial com essa realidade. Dez dias atrás, recebemos a informação a respeito de uma iniciativa, de um 
parlamentar alemão, de coletar em lista assinaturas, entre os governos e governantes da União Européia, em apoio à 
causa palestina, o que nos deixou muito otimistas. Sabemos que isso não resolve o problema imediatamente, mas 
leva a resolver. Achamos importante que se faça um acordo mundial que seja enviado à ONU, para que mande à 
Palestina suas forças de proteção e observadores, a fim de que os os massacres diários terminem. Essa iniciativa 
significaria a garantia de vida a muitos, na Palestina. 
Finalmente, entendemos que, para resolver a situação, não se trata de discutir a busca do equilíbrio entre as forças 
armadas dos dois lados em conflito, mas sim, quais direitos cada parte deveria ter. Não são as armas que alcançam 
a liberdade, mas sim a resistência, a vontade e a persistência em libertar a pátria. A retirada das forças de Israel do 
sul do Líbano ocorreu segundo essa lógica; os libaneses eram inferiores nas armas, mas muito fortes em sua 
resistência. O mesmo acompanhamos com o Vietnã, em relação aos Estados Unidos. A Argélia libertou-se da 
França sendo persistente. Esses países também venceram porque a opinião pública dos países invasores não mais 
apoiava os ataques e ilegitimivam a guerra. Dentro desta realidade, o povo palestino vai continuar resistindo em 
busca de sua liberdade, na certeza de que um dia a sociedade israelense venha a mudar de opinião e pressionar 
para a queda deste governo de direita. A história mostra o que acontece sempre. Todos os países que foram 
ocupados se libertaram, mais cedo ou mais tarde. Pode haver mais sangue, mais vidas perdidas, mais sofrimento, 
mas nunca houve um caso em que a ocupação tenha vencido o povo resistente. Em todos os casos, o povo que 
resistiu venceu e a ocupação terminou. 


IV- A CONSTRUÇÃO DE UM ESTADO PALESTINO 


Prof. Dr. Munther Dajani 
Representante da Universidade de Al-Quds (Universidade Árabe em Jerusalém) 


[...] Nós já conseguimos 168 reconhecimentos dos Estados e temos o reconhecimento de quase todos os países 
que compõem as Nações Unidas, exceto Israel e Estados Unidos. Consideramos que, depois da assinatura do 
Acordo de Oslo, que reconheceu a OLP, esses países também tenham reconhecido a autoridade palestina. Isso 
porque os Estados Unidos deram a garantia deste acordo, assim como Israel. Se você examinar os documentos 
originais, encontrará as assinaturas de Yitzhak Rabin, Yasser Arafat, Warren Christopher, pelos EUA, e Kazarov, 
pela República Russa. Então, por que ainda não temos um Estado palestino hoje? Por que isso acontece, se nós 
temos quase todas as características necessárias para a formação de um Estado? É porque nos falta, ainda, a mais 
importante, a soberania sobre a terra. As forças de ocupação israelenses estão ganhando controle sobre nossos 
céus, águas e fronteiras. Não temos sido fortes o suficiente para evitar isso. Esse é o núcleo central do problema e o 
obstáculo principal a impedir a formação do Estado palestino. Em qualquer Estado, se este não possui total 
soberania sobre sua terra, não existe independência. A ocupação por Israel das terras da Palestina se dá com 
tanques, força aérea, mísseis e bombas. 

De fato, sou de Jerusalém. Ramallah fica a dez quilômetros de lá e Belém, apenas a oito. Não posso me mover para 
esses locais sem a permissão dos oficiais israelenses e, desta forma, considero que nós, palestinos, estamos sob 
constante cerco, já que perdemos nossa liberdade. Até me impressiona a facilidade e liberdade de locomoção que 
vocês, brasileiros, têm, para passar de uma cidade para outra. Para mim, é fantástico. Para se ter uma idéia, preciso 
ser checado em três postos antes de chegar em Ramallah, como se fosse um ladrão em meu próprio país. Sou 
checado física e legalmente, e uma viagem de 8 quilômetros chega a demorar até 8 horas. Outras cidades mais 
protegidas são piores. É este tipo de situação que temos em vista quando falamos sobre a luta pela nossa 
libertação. Queremos o fim da ocupação, e sobre isso todos os palestinos concordam plenamente. Tomou-se um 
dever a conquista do direito de ir e vir, e, para isso, precisamos convencer os israelenses de que essa relação de 
opressão deve mudar para uma relação de parceria. Nós recusamos as propostas de Barak e lutamos contra a 
ocupação de Israel porque percebemos que não existe outra possibilidade de alcançar a paz que não seja o comum 
acordo entre as partes, em vez da sua imposição. Os israelenses não conhecem os interesses nacionais palestinos, 
somente nós devemos decidir nosso futuro. Que tipo de Estado teremos se não tomarmos nossas próprias 
decisões? 

Engraçado que todos falem sobre a segurança de Israel e quanto ela custa, mas ninguém fala sobre a segurança da 
Palestina, pois nós não a temos. Quando deixamos nossa casa pela manhã, não sabemos quem estará de volta ao 
final do dia. Quando nos despedirmos de nossa família para ir ao trabalho, às vezes nos despedimos como se fosse 
a última vez que os veremos. Isso acontece por duas razões. Primeiro: você pode ser morto; segundo: você pode ser 
detido em alguns dos postos de checagem e levado para prisão sem razão aparente, somente pelo fato de eles não 


D:/.../cartilha palestina.htm 7/12 


14/4/2010 OS DIREITOS HUMANOS DO POVO PA... 
terem gostado de sua aparência naquela manhã. Quando falo em conferências internacionais como esta, tento 
demonstrar essa situação de tensão diária pela qual passamos. Quando passo pelos postos de checagem, sempre 
vejo jovens de 18, 19 anos, detidos, porque esta é uma idade não muito apreciada pelos soldados israelenses. 
Muitas vezes, quando chego à sala de aula para trabalhar e percebo que muitos deles estão lá, eu os parabenizo por 
terem conseguido passar e, muitas vezes, até se desviar destes postos, através das montanhas e passagens 
perigosas controladas pelo exército israelense. Isto tudo para se chegar à Universidade. Quando falamos da situação 
atual da Palestina, falamos sobre um estado de sítio, uma situação insustentável. 


V- AS RELIGIÕES ABRAÂMICAS NA 
PALESTINA 


Monsenhor Atallah Hannah 
Da Igreja Ortodoxa na Terra Santa e Jordânia 


[...] A Igreja Ortodoxa Cristã de Jerusalém, que é a primeira igreja cristã do mundo, acredita que esta cidade é uma 
terra santa que une todas as religiões. A Palestina, como país, tem seu coração na cidade de Jerusalém e, de um 
modo geral, é berço das três religiões abraâmicas monoteistas: o Judaísmo, o Cristianismo e o Islamismo. A grande 
parte dos eventos religiosos judaicos, cristãos e islâmicos mais importantes ocorreu em Jerusalém. O tema 
“Palestina como berço das religiões abraâmicas” pode ser dividido em duas partes: 1) A relação entre as instituições 
religiosas; e 2) A relação entre os adeptos destas religiões. 

Sobre o primeiro ponto, é notório que existem diferenças entre os códigos destas religiões; mas também possuem 
vários pontos em comum, principalmente no que se refere aos valores morais, aos direitos humanos e à justiça. Em 
todos os congressos e encontros ecumênicos de líderes destas religiões, podemos perceber que sempre procuram 
defender os direitos humanos e que adoram o mesmo Deus. Qualquer violação aos direitos humanos, sob a ótica 
das três religiões, significa claramente uma desobediência ao Criador e uma agressão à ordem divina. Jerusalém, 
essa cidade milenar, é atualmente uma cidade árabe de palestinos, e, entre estes, se encontram adeptos destas 
três religiões. Apesar disso, nesta cidade não existe respeito aos direitos humanos: é no berço das três religiões 
que menos se aplicam os seus princípios de justiça. Jerusalém sempre foi conhecida como a Cidade da Paz; agora 
não mais. 

Os palestinos muçulmanos e cristãos representam um povo único que possui a mesma tradição e língua e que vem 
sofrendo toda a violência da opressão pelo exército da ocupação. Como sabemos, o Cristianismo existe na Palestina 
há 2 mil anos, o Islã chegou por volta do século VlIl e, a partir disso, ambas as religiões têm vivido em total harmonia; 
existem documentos que comprovam a convivência pacífica dos dois credos. Isso terminou nó século passado, com 
as invasões israelenses. É muito importante salientar que a visão que se apresenta no Ocidente, de tentar descrever 
o conflito na Palestina como religioso, é falsa. Esse conflito não existe. E, muito menos, existe conflito com a 
religião judaica; muito ao contrário, pois esta é a base das duas outras religiões. O que existe é o conflito entre o 
sionismo internacional e o povo palestino. A Igreja cristã de Jerusalém e os palestinos cristãos não têm nenhum 
problema de diálogo entre os judeus e os muçulmanos; a dificuldade se encontra com o sionismo, que não considera 
o Cristianismo, nem o Islamismo. Recentemente, como exemplo disso, um rabino, em Israel, andou defendendo a 
tese de que os árabes palestinos devem ser jogados ao mar, porque se trataria de criaturas inferiores, como cobras, 
baratas e insetos. Esse rabino é considerado a principal autoridade espiritual de Israel. Curioso também que, em 
todos esses anos de ocupação, com milhares de vítimas fatais entre palestinos de todas as religiões, nunca houve 
uma manifestação de um líder espiritual judeu em Israel fazendo denúncia, exigindo uma conduta mais justa das 
autoridades israelenses — isto é, a sinagoga em Israel é cúmplice do governo, no que se refere aos massacres de 
palestinos. E, ainda, existem grupos extremistas em Israel que defendem a total destruição das instituições 
religiosas não judaicas neste país, alegando que a sua é a única religião aceitável. 

Como dissemos no começo, o conteúdo das três religiões abordadas aqui é muito semelhante quanto aos princípios, 
mas quando se trata de diálogo entre as lideranças espirituais, vemos uma situação de divisão. De um lado, os 
líderes cristãos e muçulmanos, defendendo os direitos dos palestinos e, do outro, os líderes judaicos adotando o 
mesmo comportamento do Estado israelense. Essa situação de discriminação acaba prejudicando a imagem da 
religião judaica, chegando ao limite de levar a sociedade israelense a eleger um assassino como líder político. 

Israel passa por uma séria crise de valores. Há uma discriminação religiosa sustentada por um grande ódio, vindo da 
comunidade judaica. No entanto, a relação entre a comunidade cristã e a islâmica é totalmente diferente. Há 
frequentes reuniões e diálogos entre elas. Existe respeito mútuo e compreensão, o que resultou em várias 
manifestações conjuntas contra a opressão. Essa união se fortalece cada vez mais devido à violência por que se 
vem passando. Convidamos todos os brasileiros que forem visitar a terra santa de Jerusalém a também visitar as 
vilas palestinas e verificar, como testemunhas oculares, a destruição de igrejas e mesquitas, sem nenhuma 
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distinção. 
Todas as proibições que os muçulmanos sofrem para fazer suas orações na cidade santa de Jerusalém são sofridas 
pelos palestinos cristãos. É muito mais fácil para vocês, brasileiros, entrarem na cidade de Jerusalém do que os 
palestinos cristãos e muçulmanos que vivem a poucos quilômetros de distância. Nos perguntamos qual seria o 
motivo que leva as autoridades israelenses a proibir aos palestinos o acesso às instituições religiosas. As 
instituições religiosas de Jerusalém não servem somente para contar as histórias do passado, mas representam o 
presente e o futuro, pois é nesses lugares santos que os fiéis praticam sua espiritualidade. Não queremos que estas 
estruturas sirvam apenas para ser visitadas por turistas; seu valor está na frequência de seus fiéis. A Igreja do Santo 
Sepulcro é a primeira igreja na história cristã; ela perderia seu valor se não fosse frequentada pelos cristãos. 
Desde 1967, há um projeto bastante claro de transformação de Jerusalém numa cidade judaica, para apagar a 
história cristã e muçulmana do local. Nós não negamos — e nem podemos negar — a importância dessa cidade 
para o povo judeu, mas também gostaríamos que reconhecessem sua importância para o povo cristão e muçulmano. 
O discurso que diz que Jerusalém é a terra santa só para a religião judaica vai contra o conhecimento de todos que 
têm noção das religiões abraâmicas. Não é necessário dizer que Jesus Cristo, na terra, era palestino de origem e 
nacionalidade. Ignorar estes fatos seria a falsificação da história. 
Entendemos que este conflito entre cristãos e muçulmanos, de um lado, e judeu, de outro lado, só se resolverá 
quando for criada uma base concreta para garantir os direitos dos palestinos. A relação harmônica que deve existir 
entre as três religiões só pode ser alcançada a partir do respeito aos direitos humanos e do fim da ocupação. Nós 
apoiamos, divulgamos e exigimos a paz, entendemos que ela é fundamental para a vida de cada ser humano, mas é 
bom que descrevamos que tipo de paz é esta. Trata-se da paz justa, de respeito e igualdade de direitos. No entanto, 
é bom também dizer que, dentro da comunidade israelense, existem aqueles que defendem esta tese. Há 
organizações que trabalham neste sentido, mas é uma proporção muito pequena da sociedade israelense. 
Os palestinos cristãos e muçulmanos estão unidos e firmes pela libertação de Jerusalém. Esta cidade precisa voltar 
a se abrir a todos os que praticam qualquer uma das três religiões. Seguindo a orientação de Jesus Cristo, de 2 mil 
anos atrás, fazemos um apelo à cristandade para que todos sigam seus exemplos, em defesa dos oprimidos e dos 
que sofrem, para que, com isso, o povo palestino possa contar com esse apoio para conquistar os seus direitos. O 
apoio a ser dado ao povo palestino é um dever ético e cristão. 


VI- A VIABILIDADE PARA O ESTABECECIMENTO DO ESTADO PALESTINO: UMA VISÃO TERRITÓRIAL 


Prof. Jeff Halper 
Presidente do Comitê Israelita contra a Demolição de Casas 


O comitê que presido é uma coalizão de mais ou menos 15 organizações israelenses diferentes que trabalham para 
o processo de paz. Nos últimos cinco anos, nós tivemos muito trabalho, junto com os palestinos, na resistência à 
ocupação. Também sou professor de antropologia, e esse tipo de pesquisador costuma fazer sua pesquisa em 
campo. Esse tipo de trabalho de campo nos deu uma perspectiva do conflito que é única. Há muitas pessoas que 
podem fazer uma análise política do processo de paz e suas negociações, mas poucas pessoas sabem realmente o 
que se passa no campo. Se você olha o conflito de cima, só do ponto de vista político, compreende somente aquilo 
que aparece nos jornais ou liwos, distantes da situação real. O que gostaria de fazer, hoje, é mostrar alguns mapas 
que ajudam a entender o modo como vem sendo a ocupação. E gostaria também de passar um conceito chamado 
“matriz do controle”, que Israel utiliza para dominar a região. É muito importante entender a forma de controle, pois, 
quando se está longe da situação, parece que a questão do território é a mais importante. Os israelenses estão 
contando ao mundo que, nas negociações, estão sendo oferecidos aos palestinos 95% dos territórios ocupados, e 
isso parece a todos uma oferta generosa. Parece então que os palestinos estão perdendo uma grande chance, 
recusando uma oportunidade histórica, e a resposta a essa suposta ingratidão tem sido a violência. E isso até faz 
sentido se você não conhecer o mapa, pois, para a maioria, 95% do território podem significar quase 100% de 
soberania. Mas quero explicar aqui que Israel não precisa de mais de 5% para controlar todo o resto e tornar inviável 
um Estado palestino. 

Israel quer um Estado palestino, Sharon também, porque existem hoje 3,5 milhões de palestinos vivendo em 
territórios ocupados que Israel não consegue digerir ou governar. Se Israel conseguisse anexar as regiões ocupadas 
dentro do mesmo Estado israelense, você teria cinco milhões de judeus e 4,5 milhões de palestinos, e isto antes do 
retorno dos refugiados. A questão, para Israel, então, é como ele mantém o controle de toda a área, enquanto se 
livra da população palestina. É muito difícil manter a ocupação quando o mundo cada vez mais reprova esse tipo de 
ação. Também é muito difícil estabelecer uma situação de apartheid quando o mundo está contra. O truque é, no 
meu ponto de vista, levar os palestinos a aceitar o que eu chamo de “ocupação consentida”. Em outras palavras, se 
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Israel der aos palestinos o mínimo de território para a construção de um pequeno Estado, estaria se liwando dos 
palestinos dos territórios ocupados. Mas a implantação desse Miniestado daria a Israel o controle da região. No meu 
ponto de vista, é um reflexo do processo de paz de Oslo. A questão não é a existência do Estado palestino, mas se 
este seria forte e não um composto de “ilhas” de territórios fáceis de controlar. De muitas maneiras, esses 5% que 
Israel quer possuir fazem grande diferença na criação do Estado palestino soberano. 
A matriz do controle começou a ser executada a partir de 67, mas só surgiu na sua forma mais aparente e visível 
quando se deu o início do processo de paz em Oslo, ironicamente. Hoje Israel está completando o processo de 
construção dessa matriz. Primeiro, precisamos entender de que percentual estamos falando. O que sobra depois da 
guerra de 1967 são somente 22% dos territórios que os palestinos tinham anteriormente. E agora esses 22% são os 
100% que estão sendo negociados. Entendendo que é uma negociação, sabemos que nenhuma das partes chega a 
conseguir os 100%, sendo óbvio que os palestinos perderão mais território. A imagem dos palestinos para o mundo 
é a de que não são bons negociadores, pois querem 100%, que na verdade são os 22% da área total e original de 
seu país. 
Quando o processo se reiniciou em 1993, as fronteira , ainda eram abertas. Os palestinos podiam mover-se pelo país 
inteiro sem restrições. Podia-se trabalhar, passear e orar em Jerusalém ou outras cidades. Ironicamente, em 1993, 
Israel fecha as fronteiras, e somente com permissões especiais se poderia circular pelo país. O fechamento das 
fronteiras não fez o menor sentido dentro do contexto do processo de paz. O que Arafat sempre dizia durante as 
negociações era: “a menos que eu possa mostrar para o meu povo alguns benefícios vindos do processo de paz, 
benefícios econômicos principalmente, a aceitação deste plano será muito difícil”. E Paris sempre disse que o lado 
econômico é fundamental para qualquer processo de paz. Não há sequer razões de segurança para o fechamento 
das fronteiras. De fato, esse fechamento teve um impacto negativo profundo sobre a sociedade palestina. Entre 
outras coisas, a família palestina hoje em dia ganha menos de um oitavo do que recebia antes do fechamento das 
fronteiras. Este é um dos elementos da matriz do controle das fronteiras. 
O principal elemento da matriz refere-se aos assentamentos.. Os assentamentos tiveram três fases na sua evolução, 
no final dos anos 60 Israel construiu 200 assentamentos, espalhados pela Faixa de Gaza e Cisjordânia. Trata-se de 
uma estratégia de ocupação e não de migração. Por trás de cada assentamento que você vê, existe um grande 
plano de Israel, que é o controle total. 
Israel aprendeu que a violência pura é contraprodutiva e mudou sua estratégia, então o que tenta fazer agora é 
exercer o seu controle, não tanto pela força, mas pela burocracia. A cada vez que um palestino tenta se locomover, 
depara-se com uma restrição, os postos de checagem, as permissões, as multas etc. Os palestinos estão presos 
por uma rede burocrática que prescinde do exército. O que vemos na tevê são imagens de palestinos resistindo à 
ocupação com pedras e paus, o que não vemos são centenas de palestinos vivendo sob essas restrições. O que 
Israel justifica é a existência de uma administração civil no local e não uma força militar, passando para a opinião 
pública a idéia de que estão ajudando a população local a se organizar. Essa administração é liderada por um 
general, mas os que decidem sobre os casos locais são juízes habitantes dos assentamentos, com interesses na 
região. O que não podemos ver é centenas de palestinos sendo controlados por essa burocracia eficiente. 
Durante o processo de Oslo, Israel percebeu que os blocos de assentamentos seriam mais efetivos que os 
fragmentados e começou a adotar a estratégia de uni-los. A desculpa de Israel é, então, que ele tem a 
responsabilidade de proteger esses grandes blocos, e um deles fica ao lado do rio Jordão. Israel considera, então, o 
vale do Jordão a sua fronteira, não a estabelecida em 1967. Um outro bloco de assentamento fica em volta de Ariel, 
que divide a Cisjordânia em leste e oeste. O terceiro bloco fica nos arredores de Jerusalém. O quarto bloco é o de 
Sião, que fica na grande cidade de Jerusalém. Esta cidade está se transformando, de uma cidade, em uma região 
que controla todo o resto. Este fato é importante porque essa região é muito importante economicamente para os 
palestinos. Criando essa região em volta de Jerusalém, Israel torna inviável a economia palestina. Outro bloco de 
assentamentos fica na região de Hebron, como um corredor existente entre as cidades palestinas. Temos também 
vários assentamentos na região de Gaza. Neste lugar vivem mais de um milhão de palestinos e apenas 6 mil 
colonos, que possuem 40% da área. 
Outro elemento importante para a matriz de controle são as estradas, de padrões americanos, que cortam toda a 
região da Cisjordânia. Para os colonos, são vias rápidas de locomoção controladas por Israel, mas para os 
palestinos são barreiras que o impedem de se locomover; e com isso foram criadas mais de 200 “ilhas” palestinas. 
Essas estradas custaram mais de 3 bilhões de dólares, são totalmente financiadas pelos Estados Unidos. É difícil 
de entender o porque desse investimento, já que se trata de uma região que estariam devolvendo aos palestinos. 
A proposta de Israel seria a criação de um Estado palestino composto por cinco cantões, cortados pela presença 
israelense. Israel está construindo uma grande estrada que liga o norte e o sul, e vale a pena perceber que ela passa 
em volta da Cisjordânia. Essa via, chamada Via Mobiliária, que passa por várias áreas rurais, teria o objetivo de criar 
mais assentamentos e também passaria por áreas povoadas por palestinos. Estes vivem principalmente na costa. 
Então a idéia dessa estrada é passar parte da população da costa mais para o centro, próximo da Cisjordânia. 
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Também temos em volta dessa via um grande desenvolvimento urbano, e todas as outras vias que foram feitas são 
conectadas a ela. Fisicamente, Israel está anexando a Cisjordânia. Esse grande projeto de incorporação está quase 
completo. 
Todos estão discutindo o Relatório Mitchell como esperança para paralisar os assentamentos. Israel já tem 
assentamentos suficientes e não precisa construir mais. O ponto mais importante seria a paralisação dessas vias, 
pois elas conectam e dão força aos assentamentos. Se alguém conseguisse justificar que a criação desse modelo 
de Estado palestino desejado por Israel é viável eu lhe daria o Prêmio Nobel da criatividade. 


CRONOLOGIA DOS PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS 


1 - Devido a perseguição que as comunidades judaicas sofria nos diferentes países europeus, inclusive no Século 
19, o líder sionista, Theodor Herzl, publicou em 1896 o seu livo “O Estado Judeu”, e nele apresenta a idéia da 
criação do estado de Israel na Palstina. 


2 - O Ministro de exterior da Inglaterra, em 1917, apresenta a sua Declaração que levou o seu nome “A Declaração 
Balfour”, ao Parlamento Britânico, apoiando a idéia da criação do estado de Israel na Palestina. 


3 - À Liga das Nações passa a Palestina ao mandato Britânico, a partir de 1922, com a promessa de garantir a sua 
independência na década dos 40. 


4 - Em 1947, a ONU através da sua Resolução no. 181, decide pela partilha da Palestina em duas proporções, 53% 
para a criação do estado de Israel, e 47% para os Palestinos. 


5 - Nos dias 9 e 10 de abril de 1948, mais de 350 palestinos civis da cidade Dir Yasseen foram massacrados pelas 
grupos para-militares judeus na Palestina. 


6 - À comunidade judaica, na Palestina, proclama a criação do estado de Israel, no dia 14 de maio de 1948. 


7 - À Inglaterra declara o término de seu mandato no dia 15 de maio de 1948, deixando os palestinos sem nenhuma 
condição de assegurar os seus direitos. 


8 - Em junho de 1967, Israel ocupa, com o seu exercito, os territórios palestinos (Faixa de Gaza, Cijordânia e 
Jerusalém) que somam apenas 22% da Palestina original. 


9 - Desde 1967 até a presente date (2002), a ONU e o seu Conselho de Segurança, condenaram Israel através de 
mais de 40 resoluções e deliberações, e exigiram a retirada das forças militares de ocupação, suspender a 
demolição das casas dos palestinos, suspender a construção de assentamentos judeus nos territórios ocupados, e 
proibir a caça seletiva das lideranças palestinas. 


10 - Em 1982, e sob o comando de Sharon, centenas de palestinos foram massacrados em duas cidades no sul de 
Líbano, Sabra e Shastila. 


11 - Em 9/12/1987 e após 20 de ocupação militar dos territórios palestinos, surgiu a 1º Intifada (Levante popular), 
simbolizando a resistência do povo Palestino. 


12 - Em dezembro de 1988, e durante um ano da intifada, 318 palestinos civis foram mortos, 20.000 feridos, 12.000 
presos, 34 deportados e 140 casas demolidas. No mesmo período, apenas 8 israelenses foram mortos (6 civis e 2 
soldados). 


13 - Em setembro de 2000 surgiu a 2º Intifada em função da invasão de sharon com o exercito de Israel a mesquita 
de Al-Agsa (Lugar sagrado dos muçulmanos). 


14 - Março e abril de 2002, Sharon inicia com o seu exercito os piores massacres nas cidades de Ramallah e Jenin. 


15 - Tentativas de acordos de paz ocorreram, porém sem sucesso, pois Israel faz questão em todas as vezes a 
manter os assentamentos nos territórios ocupados. Isto implica em considerar essas centenas de assentamentos e 
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as vias que os conectam como território israelense no meio do território palestino. Isto é, o território palestino, em 
todas as propostas de Israel, deveria ser totalmente desintegrado. 


O Caderno “Construindo Cidadania” Nº 05 é uma publicação do Instituto de Comunicação e Cidadania - ICC. 
Telefone: (0XX19) 3237-3588 


Home-page: www.comcidadania.org 
E-mail: noticiaQ)comcidadania.com 


D:/.../cartilha palestina.htm 12/12 


> SETOR PASTORAL SOCIAL 


Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 





Cartilhas de Pastoral Social 


nº Ol 


O QUE É 


PASTORAL SOCIAL º 


> SETOR PASTORAL SOCIAL 


Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 





INDICE 


Apresentação us esateisusrasmseasaisisaseaonapasadua Lamas dano asaaaisa Rea siRaLasaaca lapso ea aanaé ” 


DojE ço 6 Li (6216 een DENENER E po RI PERU ERRA RR Rca PR PES NERD EE RS ia 


Capítulo 01 — O que é a dimensão sócio-transformadora da CNBB... Eis 


Capítulo 02 — O que é a Pastoral Social?.....................is, Ei 
Capítulo 03 — Qual o Objetivo Geral da Pastoral Social?....................... Pas 
Capítulo 04 — Como se estrutura a Pastoral Social?........................... ” 
Capítulo 05 — Como surgem as Pastorais Sociais ?........................... eia 
Capítulo 06 — Como organizar a Pastoral Social?......................... ia 
Capítulo 07 — Como se integram entre si as Pastorais Sociais?............ ” 


Capítulo 08 — Quais os fundamentos e fontes de espiritualidade 


da Pastoral Social? ssa ssa pis Dis maaS ros ip de tias ra as go 
Capítulo 09 — Quais as principais atividades da Pastoral Social?........... Ega 
Capítulo 10 — Quais as lições da década de 19902............................ Eai 
Capítulo 11 — Quais as perspectivas para os próximos anos?................ ” 
CONCIUSÃO serei esste dadas Diga dias DORA Sonda da Qu dd SRU da po Qd ” 


SE/SUL QD. 801 CONJ. B — 70401-900 — Brasília/DF. Tel: (0xx61) 313-8323. Fax: (0xx61) 313-8303. Correio eletrônico: pastoralsocial(Wcnbb.org.br 


> SETOR PASTORAL SOCIAL 


Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 





APRESENTAÇÃO 


A cartilha - O QUE É PASTORAL SOCIAL? — constitui o resultado de uma reflexão que 
visa aprofundar os rumos da Pastoral Social na dimensão sócio-transformadora, linha 6, da 
ação evangelizadora da Igreja no Brasil. Trata-se de um fruto que amadureceu lentamente, 
trabalho de muitas mãos e muitas cabeças. Publicada pelo Setor Pastoral Social da CNBB, ela 
contou, direta ou indiretamente, com os esforços de outras pastorais e dimensões da CNBB, 
das demais Igrejas do CONIC, como também de numerosas entidades e movimentos da 
sociedade civil. 


Tal soma de esforços, durante a década de 90, por exemplo, tornou possível a 
realização das Semanas Sociais Brasileiras, do Grito dos Excluídos, da Campanha Jubileu Sul 
em torno da Dívida Externa, a qual conduziu ao Simpósio, ao Tribunal e ao Plebiscito (cfr. 
Capítulo 9). Podemos dizer que o | Encontro Nacional da Pastoral Social, realizado na cidade 
de São Paulo em outubro de 2000, representou um ponto de partida e um ponto de chegada 
da reflexão que acompanha estas páginas. 


A cartilha está organizada da seguinte forma: nos primeiros capítulos procuramos traçar 
alguns elementos da realidade brasileira (c.1), responder à pergunta do título (c.2 e 3), 
esclarecer como surge e qual o rosto de cada pastoral e organismo (c.4 e 5), indicar sugestões 
de como começar um trabalho no campo social (c.6) e mostrar a articulação das atividades 
(c.7). Em seguida, busca-se iluminar a realidade e a prática, aprofundando as bases bíblico- 
teológicas de uma ação sócio-transformadora (c.8). Por fim, os últimos capítulos apontam 
atividades, pistas e perspectivas de atuação concreta (c.9 a 12). 


O subsídio quer ser um instrumento pedagógico destinado às pastorais e organismos 
do Setor Pastoral Social, bem como às dioceses, paróquias e comunidades que desejam 
iniciar e/ou fortalecer um trabalho no campo da ação social e política. O objetivo é tornar mais 
eficaz e incisiva esta ação, iluminada pela Palavra de Deus, pela prática de Jesus Cristo, pela 
Doutrina Social da Igreja e pela experiência pastoral de nossa caminhada. 


Com a cartilha, o Setor Pastoral Social pretende fornecer pistas aos que atuam no 
campo tão vivo e complexo das mudanças sociais e políticas, sem esquecer, entretanto, que o 
mais importante é a criatividade e a espontaneidade de cada um no seu compromisso cristão. 
Como instrumento, o material incentiva mas não substitui outros subsídios adaptados a cada 
região e a cada realidade específica. 


Dom Jacyr Francisco Braido 
Bispo de Santos/SP 
Responsável pelo Setor Pastoral Social/CNBB 
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O que é Pastoral Social? 


Introdução 


O objetivo central desta cartilha é responder algumas perguntas sobre as Pastorais Sociais, 
vinculadas ao Setor Pastoral Social da CNBB. As Pastorais são onze: da terra, operária, da 
criança, do menor, da saúde, carcerária, do povo da rua, dos pescadores, dos migrantes, da 
mulher marginalizada e dos nômades. Além delas, o Setor responde também por três 
organismos: Cáritas Brasileira, Ibrades e Ceris. Mais adiante, no capítulo quatro, 
apresentamos a estrutura geral deste Setor 


A cartilha destina-se especialmente a agentes de pastoral e lideranças que trabalham no 
campo das transformações sociais e políticas. No caminho das Pastorais Sociais surgem 
muitas interrogações a respeito da identidade, objetivos e metas de seu trabalho cotidiano. A 
mesma coisa ocorre no Setor Pastoral Social. As perguntas são muitas, as dúvidas também. 
Eis algumas. Como garantir um espaço de intercâmbio entre pastorais e organismos? Como 
ampliar a integração e articulação entre eles? Como combinar a pluralidade das ações 
específicas com a unidade do Setor? Como começar um trabalho a partir de uma determinada 
Pastoral Social? E nas dioceses, paróquias e comunidades, como desenvolver a ação social? 


Nas páginas que seguem, tentamos desenvolver alguns elementos de ordem pastoral que 
possam trazer algumas luzes. Evidente que o | Encontro Nacional da Pastoral Social, realizado 
em outubro de 2000, já indicou algumas pistas. Aqui o acento recai sobre os fundamentos de 
caráter bíblico-pastoral que sustentam a dimensão sócio-transformadora e a ação social da 
Igreja. 


Na busca de respostas à pergunta do título, a qual, vale lembrar, permanece sempre aberta 
a novas contribuições, num processo participativo de mutirão, traçamos aqui uma espécie de 
marco referencial para quem atua no campo da Pastoral Social. Marco referencial que 
combina princípios gerais, como por exemplo o compromisso da justiça, com descobertas 
cotidianas e locais de colocá-los em prática. 


O texto subdivide-se em 11 capítulos, os quais tentam elucidar aspectos relevantes da 
Pastoral Social. Procuram dar conta, além disso, de sua inserção no conjunto da ação 
evangelizadora da Igreja no Brasil. Como pano de fundo, temos a carta apostólica Novo 
Millennio Ineunte, as Diretrizes Gerais da CNBB, o Plano Bienal, as seis dimensões da ação 
evangelizadora da Igreja, as quatro exigências evangélicas e o Projeto Ser Igreja no Novo 
Milênio. 


1. O que é a Dimensão Sócio-transformadora da CNBB? 


Para responder a esta pergunta, podemos começar com dois exemplos. Um tirado do 
Evangelho, outro de um provérbio chinês. Sobre o primeiro exemplo convido a abrir o 
Evangelho em Mt 9,35-38, texto que, segundo a Edição Pastoral da Bíblia, constitui um 
resumo das atividades de Jesus. 
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Diz o texto que Jesus “percorria todas as cidades e aldeias”. No caminho, encontrava as 
“multidões cansadas e abatidas, como ovelhas sem pastor”. Diante delas, Jesus sentia 
“compaixão”. 


Aqui está o espírito de toda a ação social. Hoje, como no tempo de Jesus, as multidões 
dos pobres encontram-se “cansadas e abatidas”. Cansadas de tantas promessas não 
cumpridas, de tanta corrupção e de tanto lutar em vão; abatidas pelo peso da exclusão e da 
miséria, da fome e da doença, do abandono e do descaso. Hoje, como ontem, a injustiça e a 
desigualdade social gera milhares de empobrecidos que se tornam excluídos, quando não 
exterminados. Geram, ainda, desemprego, violência, dependência química, prostituição, 
racismo e destruição do meio ambiente. Esta situação atinge todo planeta, porém, de forma 
mais brutal os países subdesenvolvidos. 


Nesse contexto social, o que significa a compaixão? Palavra composta de outras duas: 
com-paixão. Estar com na paixão do outro, na cruz do seu sofrimento. Sentir a dor do outro e, 
juntos, buscar soluções alternativas. Estar com, não significa dar coisas, mas dar-se. Dar o 
próprio tempo, colocar-se à disposição. Em síntese, significa caminhar junto com aquele que 
sofre. Assumir sua dor e tentar encontrar saídas para superar os momentos difíceis. 


Vamos agora ao segundo exemplo. Diz um provérbio chinês que perguntaram a 
determinada mulher a qual dos filhos ela mais amava. Ela, como mãe, respondeu: ao mais 
triste até que sorria, ao mais doente até que sare, ao mais distante até que volte, ao mais 
pequeno até que cresça. 


Combinando os dois exemplos, podemos dizer que Deus tem nome de Pai e coração de 
Mãe. O amor de Deus se estende a todos seus filhos e filhas. Todos e todas têm lugar em seu 
coração misericordioso e compassivo. Mas esse mesmo coração tem uma predileção especial 
pelos que sofrem. Aqueles que, por circunstâncias várias, encontram-se debilitados e 
abandonados terão um lugar especial no coração do pai e da mãe. Assim, as multidões 
“cansadas e abatidas” do Evangelho, como também a “ovelha perdida”, terão preferência no 
Reino de Deus. 


“Os últimos serão os primeiros” diz Jesus. Onde a vida encontra-se mais ameaçada, é 
aí que a presença de Deus adquire significação mais profunda. Pai e Mãe voltam seu rosto, 
antes de tudo, para aqueles que, pelos motivos mais diversos, se vêm fragilizados e 
impossibilitados de seguir viagem. 


Alguns elementos da realidade brasileira. 


Z 


Para desvendar o rosto das “multidões cansadas e abatidas” é necessário buscar a 
causas da pobreza e da exclusão social. Não pretendemos aqui fazer uma análise exaustiva 
da situação social, política, econômica e cultural da sociedade brasileira. Apenas queremos 
alertar para a necessidade de uma leitura atualizada da situação em que vivemos. A ação 
pastoral se dá a partir de um determinado contexto histórico preciso e localizado no tempo. 


A ação pastoral, qualquer que seja, exige uma constante análise da realidade social, no 
sentido de buscar respostas concretas a seus desafios. Temos de caminhar com os pés no 
chão e os ouvidos atentos aos clamores do povo. Não podemos fechar os olhos e cruzar os 
braços diante das injustiças e desigualdades. Assim, do ponto de vista metodológico, a prática 
evangélica começa com uma leitura dos fatos e da conjuntura a partir dos pobres. 

Trata-se, no fundo, de aplicar o tradicional método VER-JULGAR-AGIR. O texto desta 
cartilha, embora de forma implícita, segue esse esquema. A título de exemplo, podemos olhar 
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a realidade brasileira num determinado momento histórico. Essa análise, entretanto, deve ser 
sempre revista e atualizada. 


“O paradoxo brasileiro: indicadores sociais melhoram, concentração de renda não cai” 
(Jornal O Globo) 

“IBGE: década do Real não mudou a desigualdade econômica do país” (J. do Brasil) 

“País termina anos 90 tão desigual como começou” (Folha de São Paulo) 


As manchetes acima, de 05 de abril de 2001, espelham a situação sócio-política e 
econômica do Brasil. Todas comentam uma pesquisa do IBGE, feita entre 1992 e 1999, sobre 
a Síntese dos Indicadores Sociais relativa aos anos 90. O resultado é evidente: ao mesmo 
tempo que o crescimento econômico se mantém durante a década, aprofunda-se o abismo 
entre a minoria mais rica e a maioria mais pobre. 


O que explica essa contradição? Entre as causas do paradoxo, destacamos alguns 
fatores fundamentais: 


a) Efeitos perversos da economia neoliberal globalizada. A disputa cerrada pela produção e 
pelo mercado mundial, aliada à hegemonia dos Estados Unidos, condenam à exclusão 
social amplos setores da população, países inteiros e até continentes, como por exemplo, a 
Africa. A riqueza aumenta, mas a exclusão social cresce. 


b) Fnanceirização da economia. Ao invés de produzir, investe-se cada vez mais no mercado 
financeiro nacional e internacional. Ao lado disso, grande volume de recursos é desviado da 
área social para cobrir os compromissos com os credores internacionais, liderados pelo FMI 
e Banco Mundial. Em consequência, as dívidas sociais se aprofundam na proporção direta 
do endividamento externo. Os ajustes para pagamento dos juros e serviços da dívida 
sempre sacrificam as políticas públicas. A administração e o próprio orçamento dos países 
pobres estão subordinados aos mega-investidores. Os governos terminam sendo cúmplices 
ou reféns da ciranda financeira. Ficam comprometidas, simultaneamente, a soberania da 
nação e a qualidade de vida do povo. O capital “volátil, virtual ou andorinha” desconhece 
fronteiras e desconhece, igualmente, as necessidades reais e urgentes das populações 
empobrecidas. 


c) Concentração de renda. As riquezas que permanecem no país se acumulam nas mãos de 
uma elite cada vez mais rica, ligada especialmente ao setor financeiro e agrário. 
Concentram-se, igualmente, a terra e o poder. Acirra-se a desigualdade entre as camadas, 
num verdadeiro “apartheid social. Isso, no Brasil, explica o caráter retrógrado e obtuso dos 
super ricos. Sabemos que, em termos de distribuição de renda, o país ocupa um dos piores 
lugares no ranking mundial. 


d) A corrupção e mau uso dos recursos públicos. Historicamente, o Brasil carrega uma 
herança que poderia ser cnamada de “cultura da corrupção”, a qual permeia grande parte 
dos poderes da República e de não poucas instituições. Utilizando a intuição histórica de 
Gilberto Freire, no Brasil não há propriamente direitos adquiridos. Subsistem os privilégios 
para a Casa Grande e, para a Senzala, favores e chibata. Ocorre que os favores dependem 
do humor do patrão. 


e) As novas tecnologias e a precarização do trabalho. Com a revolução da informática, são 
cada vez mais raros os empregos estáveis. Formas de trabalho precárias e primitivas se 
multiplicam, tais como trabalho escravo, trabalho infantil, trabalho temporário, trabalho 
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doméstico, trabalho informal, trabalho feminino com remuneração inferior. Aqui também a 
desigualdade é evidente: de um lado, uma pequena minoria de trabalhadores altamente 
capacitados e bem pagos, adaptados às exigências das mudanças tecnológicas, de outro, 
uma imensa maioria relegada ao subemprego ou desemprego. Daí o aumento da 
mobilidade dos trabalhadores, num vaivém sem fim atrás das parcas migalhas da 
sobrevivência. 


f) O êxodo rural em massa. Nas últimas três décadas, aproximadamente 40 milhões de 
brasileiros trocaram o campo pela cidade. Segundo o censo de 2001, do IBGE, a população 
urbana hoje é de 81,4%. Evidente que a realidade urbana traz desafios novos à pastoral, os 
quais requerem mudanças profundas. Esta nova mentalidade questiona, por exemplo, a 
linguagem, a metodologia e a eclesiologia da Igreja. Além da urbanização acelerada, o 
censo aponta os lugares onde a população mais cresce: áreas litorâneas, cidades médias 
do interior, a zona urbana da região norte do país e o entorno do Distrito Federal. Esse novo 
rosto da geografia humana, onde a mobilidade humana é cada vez mais acentuada, exige 
também ele novas respostas evangélicas. 


Combinados, os fatores acima imprimem sobre a sociedade brasileira uma marca de 
exclusão social crescente. As consequências são visíveis a olho nu: precariedade ou 
inexistência dos serviços e das políticas públicas, desemprego em massa, déficit habitacional, 
falta de uma reforma agrária e agrícola e consequente êxodo rural, violência generalizada no 
campo e na cidade. Esta é hoje a cara do país real. 


Semelhante cenário - agravamento da pobreza e da miséria por um lado, e corrupção 
por outro - “corrói as bases da democracia, gera um clima de instabilidade política e aumenta 
a insegurança”, como lembra a nota da Presidência e CEP da CNBB, março/2001. 


Vale sublinhar uma constatação da análise de conjuntura da mesma reunião da 
Presidência e CEP: “uma das faces mais sórdidas da violência é o aumento de pessoas 
vivendo nas ruas, nos lixões e debaixo de pontes e viadutos. Entre eles, cresce o percentual 
de mulheres, de jovens e crianças e de famílias inteiras”. 


Valem, ainda, as palavras de João Paulo Il na carta apostólica Novo Millennio Ineunte, 
as quais se aplicam tão bem ao Brasil: “O nosso mundo começa o novo milênio carregado com 
as contradições de um crescimento econômico, cultural e tecnológico que oferece a poucos 
afortunados grandes possibilidades e deixa milhões e milhões de pessoas não só à margem 
do progresso, mas a braços com condições de vida muito inferiores ao mínimo que é devido à 
dignidade humana”. E o Papa — como todos nós — se pergunta: “como é possível que ainda 
haja, no nosso tempo, quem, morra de fome, quem esteja condenado ao analfabetismo, quem 
viva privado dos cuidados médicos mais elementares, quem não tenha uma casa onde se 
abrigar?” (NMI, nº 50). 


2. O que é a Pastoral Social? 


Convém precisar, de início, o sentido das seguintes expressões que iremos utilizar 
daqui para a frente: Pastoral Social, Pastorais Sociais e Setor Pastoral Social. Embora 
correlatas, elas têm significados distintos. Entendemos por Pastoral Social, no singular, a 
solicitude de toda a Igreja para com as questões sociais. Trata-se de uma sensibilidade que 
deve estar presente em cada diocese, paróquia comunidade; em cada dimensão, setor e 
pastoral; na catequese, na liturgia e nas iniciativas ecumênicas; enfim, deve estar presente nas 
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comunidades eclesiais de base, nos movimentos... Em outras palavras, deve ser preocupação 
inerente a toda ação evangelizadora. Pastorais Sociais, no plural, são serviços específicos a 
categorias de pessoas e/ou situações também específicas da realidade social. Constituem 
ações voltadas concretamente para os diferentes grupos ou diferentes facetas da exclusão 
social, tais como, por exemplo, a realidade do campo, da rua, do mundo do trabalho, da 
mobilidade humana, e assim por diante. O Setor Pastoral Social, por sua vez, integrado na 
dimensão sócio-transformadora, linha 6 da CNBB, tem duplo caráter: por um lado, representa 
uma referência para toda a ação social da Igreja, em termos de assessoria, elaboração de 
subsídios e reflexão teórica. Por outro lado, é um espaço de articulação das Pastorais Sociais 
e Organismos que desenvolvem ações específicas no campo sócio-político. 


Dentro da dimensão sócio-transformadora, é função da Pastoral Social procurar 
respostas para esse tipo de situação. Isto significa que as respostas não estão prontas. 
Não há receitas acabadas. Em cada momento e em cada local, é preciso iniciar um 
processo em que o maior número de pessoas se envolvam na busca de soluções 
concretas. A partir da conscientização, da organização e da mobilização, abrem-se 
caminhos alternativos. O importante é chamar a atenção da Igreja e da sociedade para 
esse quadro de injustiças cada vez mais grave. Importante também, como veremos 
adiante, envolver o maior número de atores sociais e de parceiros na luta pela 
transformação social. 


A Pastoral Social tem como finalidade concretizar em ações sociais e específicas 
a solicitude da Igreja diante de situações reais de marginalização. Logo mais, no 
capítulo 6, apresentamos algumas indicações práticas de como organizar a ação social 
na Igreja: dioceses, paróquias e comunidades. No momento, queremos alertar para a 
tarefa de identificar, entre os filhos e filhas de Deus, os rostos mais sofridos, com vistas 
a dedicar-lhes uma solicitude pastoral específica. 


Os textos bíblicos destacam em suas páginas alguns rostos que têm a predileção do 
amor de Deus. No Antigo Testamento sobressaem “o órfão, a viúva e o estrangeiro”. No livro 
do Exodo, Deus “vê, ouve e sente” o clamor dos oprimidos escravizados no Egito (Ex 3,7-10). 
Os profetas não se cansam de chamar a atenção sobre o direito e a justiça para com os 
pobres. 


Nos Evangelhos, novos rostos desfilam diante de nós. Frequentes vezes Jesus 
enumera uma lista em que descreve aqueles que se encontram mais perto do carinho do Pai. 
Exemplos: o texto do juízo final, em Mt 25, 31ss; as bem-aventuranças, em Mt 5, 1-12; 0 
programa de Jesus, em Lc 4,16-20 o episódio do Bom Samaritano, em Lc 10,25-35. Por outro 
lado, os doentes, as mulheres marginalizadas, os pequenos e fracos, as crianças, enfim, uma 
multidão de gente ferida disputa espaço aos pés do Mestre. 


Os Atos dos Apóstolos, as Cartas e o Apocalipse revelam igualmente a atenção das 
primeiras comunidades para com os pobres. Desde cedo, os cristãos se organizam para suprir 
as necessidades básicas de seus irmãos. Como mostra São Pedro em sua primeira carta, as 
comunidades eram “uma casa para quem não tinha lar”. 


Uma rápida olhada pelos escritos dos Santos Padres dos primeiros séculos da era cristã 
e pelos documentos da Doutrina Social da Igreja nos revelará, por sua vez, uma preocupação 
constante com os setores mais pobres da sociedade. A título de exemplo, no capítulo 8 
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retomaremos o documento de Puebla, em que os bispos enumeram uma série de feições 
marcadas pelo sofrimento de séculos. Rostos caros à Pastoral Social no seu conjunto. 


São rostos anônimos, os quais, em função do trabalho pastoral, vão recuperando o 
nome e a história na medida em que são assumidos com amor, pois o amor, diante de um ser 
humano à margem da vida, é capaz de fazer alguém capaz também de amar e viver! 

Neste sentido, a Pastoral social procura integrar em suas atividades a fé e o 
compromisso social, a oração e a ação, a religião e a prática do dia a dia, a ética e a 
política. Aqui é preciso superar as dicotomias entre “os que só rezam” e “os que só 
lutam”, “os que louvam e celebram” e “os que fazem política”. Na verdade, a verdadeira 
fé desdobra-se naturalmente em compromisso diante dos pobres. A ação social é 
condição indispensável da vivência cristã. O compromisso sócio-políttico não é um 
apêndice da fé. Ao contrário, faz parte inerente de suas exigências. A fé cristã tem, 
necessariamente, uma dimensão social. Não é isso o que nos ensina o episódio do Bom 
Samaritano? Ou seja, entrar ou não entrar na vida eterna é uma alternativa que está 
condicionada à atitude frente ao irmão caído e ferido na beira da estrada. Tal condição 
se torna ainda mais clara no texto do Juízo Final: “Vinde benditos de meu Pai, porque 
estava com fome e me deste de comer...”. 


Evidente que a Pastoral Social não tem o monopólio da transformação social e da busca de 
alternativas. Outras pastorais e dimensões da Igreja também trabalham na mesma direção. 
Mas, no caso da Pastoral Social, essa é sua missão específica, intransferível. E a razão de 
sua existência. Constitui sua identidade. Vale sublinhar, ainda, que sequer a Igreja detém 
semelhante monopólio. Outras Igrejas, cristãs ou não, preocupam-se pela transformação das 
estruturas injustas da sociedade. O mesmo se pode dizer de inúmeras e variadas instituições 
civis, entidades, movimentos sociais, organizações de base, associações, pessoas, enfim, 
milhares de iniciativas em curso. O Reino de Deus, como sabemos, ultrapassa as fronteiras da 
Igreja e exige fé e pé na caminhada. 


Em correspondência com as quatro exigências evangélicas da ação da Igreja no Brasil, 
quatro palavras chaves poderiam resumir o Objetivo Geral da Pastoral Social. Trata-se de 
proclamar a Boa Nova do Evangelho entre os mais pobres, através de uma presença, de um 
alerta, de uma ação social e de uma articulação-parceria. 


Na contramão das estruturas sociais injustas, o povo se mobiliza. Movimentos 
sociais, pastorais, organizações de base, entidades, ONG's, associações populares são, 
entre outros, protagonistas de um novo tempo. Diferentes atores que procuram, em 
parceria, abrir caminhos alternativos para o país. Contribuem também com a construção 
conjunta de uma nova ordem mundial, alicerçada em fundamentos éticos. E a luta dos 
peixes na piracema, lutando contra a corrente. Somente serão capazes de gerar vida 
nova se forem capazes de navegar rio acima. Caso contrário, a corrente os arrastará 
para o oceano como corpos inertes e estéreis. O trabalho pastoral junto aos pobres e 
excluídos requer uma verdadeira espiritualidade de piracema. Veremos isso em detalhe 
no capítulo 8. 


3. Qual o Objetivo Geral da Pastoral Social? 


A Pastoral Social integra, junto com outros setores, a dimensão sócio-transformadora da 
ação evangelizadora da Igreja no Brasil. A partir da expressão acima, entende-se que o 
Objetivo Geral dessa dimensão seja “contribuir, à luz da Palavra de Deus e da Diretrizes 
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Gerais da CNBB, para a transformação dos corações e das estruturas da sociedade em que 
vivemos, em vista da construção de uma nova sociedade, o Reino de Deus”. A Pastoral Social, 
por sua vez, tem como objetivo desenvolver atividades concretas que viabilizem essa 
transformação em situações específicas, tais como o mundo do trabalho, a realidade das ruas, 
o campo da mobilidade humana, os presídios, as situações de marginalização da mulher, dos 
trabalhadores rurais, dos pescadores, e assim por diante. 


Parte-se do pressuposto de que nossa sociedade assenta-se sobre estruturas injustas e 
pecaminosas, como nos alertam os documentos do episcopado latino-americano nas 
assembléias de Medellín (1968), Puebla (1979) e Santo Domingo (1992), referindo-se à 
violência institucionalizada e a outras expressões de igual teor. Daí a necessidade de trabalhar 
por sua transformação e, por outro lado, buscar alternativas na construção de uma sociedade 
justa, solidária e fraterna. 


Neste sentido, a Pastoral social procura integrar em suas atividades a fé e o compromisso 
social, a oração e a ação, a religião e a prática do dia a dia, a ética e a política. Aqui é preciso 
superar as dicotomias entre “os que só rezam” e “os que só lutam”, “os que louvam e 
celebram” e “os que fazem política”. Na verdade, a verdadeira fé desdobra-se naturalmente em 
compromisso diante dos pobres. A ação social é condição indispensável da vivência cristã. O 
compromisso sócio-políttico não é um apêndice da fé. Ao contrário, faz parte inerente de suas 
exigências. A fé cristã tem, necessariamente, uma dimensão social. Não é isso o que nos 
ensina o episódio do Bom Samaritano? Ou seja, entrar ou não entrar na vida eterna é uma 
alternativa que está condicionada à atitude frente ao irmão caído e ferido na beira da estrada. 
Tal condição se torna ainda mais clara no texto do Juízo Final: “Vinde benditos de meu Pai, 
porque estava com fome e me deste de comer...”. 


Evidente que a Pastoral Social não tem o monopólio da transformação social e da busca de 
alternativas. Outras pastorais e dimensões da Igreja também trabalham na mesma direção. 
Mas, no caso da Pastoral Social, essa é sua missão específica, intransferível. E a razão de 
sua existência. Constitui sua identidade. Vale sublinhar, ainda, que sequer a Igreja detém 
semelhante monopólio. Outras Igrejas, cristãs ou não, preocupam-se pela transformação das 
estruturas injustas da sociedade. O mesmo se pode dizer de inúmeras e variadas instituições 
civis, entidades, movimentos sociais, organizações de base, associações, pessoas, enfim, 
milhares de iniciativas em curso. O Reino de Deus, como sabemos, ultrapassa as fronteiras da 
Igreja e exige fé e pé na caminhada. 


Em correspondência com as quatro exigências evangélicas da ação da Igreja no Brasil, 
quatro palavras chaves poderiam resumir o Objetivo Geral da Pastoral Social. Trata-se de 
proclamar a Boa Nova do Evangelho entre os mais pobres, através de uma presença, de um 
alerta, de uma ação social e de uma articulação-parceria. 

a) uma presença (testemunho) junto aos setores mais marginalizados da população, aos 

porões da sociedade, aos “infernos” do sofrimento humano; 

b) um alerta (denúncia e anúncio) à Igreja e à sociedade civil sobre a existência desses 
submundos, alerta que é uma espécie de antena permanentemente sintonizada com o 
clamor dos oprimidos; 

c) uma ação social (serviço) que multiplica atividades de conscientização, organização e 
transformação, as quais levam à conversão pessoal, por um lado, e a mudanças 
concretas de ordem social, econômica e política, por outro; 

d) uma articulação-parceria (diálogo) com as demais igrejas, cristãs e não cristãs, e com 
as forças vivas que contribuem para transformar a sociedade em que vivemos. 
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Nos capítulos 9 e 10, veremos, mais concretamente, como tais objetivos se concretizaram 
na última década e que lições trouxeram para o conjunto das Pastorais Sociais. Agora, é 
interessante localizar o Setor Pastoral Social no organograma da CNBB. 


4. Como se estrutura a Pastoral Social? 


Esta pergunta nos leva à estrutura de toda a ação evangelizadora da Igreja no Brasil. 
Sabemos que essa ação, segundo o organograma da CNBB, subdivide-se em seis dimensões 
e quadro exigências evangélicas. As dimensões são: primeira, comunitária e participativa; 
segunda, missionária; terceira, bíblico-catequética; quarta, litúrgica; quinta, ecumênica e de 
diálogo religioso; e sexta, sócio-transformadora. E as exigências: anúncio, testemunho, diálogo 
e serviço. 


Evidente que toda evangelização deve ser perpassada por todas as dimensões e 
exigências. A dimensão ou a exigência representa a porta de entrada para os setores 
específicos, o enfoque a partir do qual desenvolvem sua ação concreta. Mas tanto as 
dimensões como as exigências se interpenetram, se complementam e se enriquecem 
reciprocamente. 


O Setor Pastoral Social integra a dimensão sócio-transformadora, a chamada linha 6, e tem 
no serviço sua exigência predominante. Claro que esta dimensão e exigência se interligam 
entre si, ao mesmo tempo que se complementam com as demais dimensões e exigências. A 
palavra dimensão, pelo seu dinamismo, dá conta dessa complementariedade. Quanto às 
exigências, as quatro se interpenetram e se misturam na ação evangelizadora, sendo difícil 
individualizá-las. A rigor, qualquer ação deve incluir todas as exigências e dimensões, mas 
conferir relevância a alguma delas. 


A dimensão sócio-transformadora, por sua vez, é formada pelos seguintes setores: Pastoral 
Social, Educação, Comunicação Social, Ensino Religioso, Pastoral Universitária, Pastoral da 
Cultura e Pastoral Afro-brasileira 


O Setor Pastoral Social reúne sob sua articulação onze pastorais e três organismos. 
As Pastorais Sociais são as seguintes: 


PASTORAL OPERÁRIA 


As mudanças no mundo atual atingem dramaticamente aos trabalhadores e 
trabalhadoras, cada vez mais excluídos e excluídos do mundo do trabalho e dos bens 
socialmente produzidos. 


A Pastoral Operária participa e contribui neste campo a partir da exigência de sua Fé 
Cristã. E esta Fé que irá influir na sua forma de abordagem, na sua postura e na sua 
metodologia dentro do mundo do trabalho, no qual se situa sua identidade e sua mística. E uma 
pastoral com um olhar e um agir que contribui para a construção de um projeto alternativo de 
sociedade, o qual será obra das trabalhadoras e trabalhadores, onde ela cumpre a missão 
Evangélica de ser sal e fermento. Para isto, a PO estimula os trabalhadores e trabalhadoras, 
dentro e fora da Igreja, a participarem no movimento social e nas mais variadas e legítimas 
formas de organização. 


Neste momento, seu compromisso impõe a necessidade de contribuir para a existência 
de um amplo movimento dos trabalhadores e trabalhadoras e do conjunto da sociedade frente 
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as mudanças no mundo do trabalho, contra o desemprego e pelo emprego como política social, 
chamando à responsabilidade os setores empresariais e governamentais. Este é o eixo em 
torno do qual devem girar os programas, projetos e atividades das equipes e instâncias da PO 
em todo o Brasil, delimitando setores específicos a serem trabalhados de acordo com a região, 
a qualificação dos e das militantes e os recursos disponíveis. 


Para realizar este eixo é preciso articular as ações concretas, imediatas, localizadas com 
a mobilização, organização e compromisso daqueles que se envolvem nestas ações. A PO 
quer contribuir de forma efetiva para a construção de uma sociedade justa, democrática, ética e 
plural, onde homens e mulheres sejam protagonistas. Isso implica em considerar todas as 
dimensões da vida humana, e os sujeitos como portadores de interesses, desejos e emoções, 
que estão em permanente processo de construção e reconstrução, a partir das condições 
objetivas socialmente estabelecidas. 


A PO se assume enquanto Igreja Católica. Mantém seu vínculo de comunhão e sua justa 
autonomia frente às demais pastorais e frente à hierarquia. Assume a missão de levar para 
dentro da Igreja a preocupação e o compromisso com o mundo do trabalho. Sua atuação no 
interior da Igreja se caracteriza pela presença nos espaços a partir de processos dinâmicos e 
não simplesmente pela justeza de sua proposta. Por outro lado, a PO deseja atuar com outras 
igrejas cristãs priorizando o “ecumenismo de base”. Procura mesmo colocar-se em diálogo com 
outras religiões e culturas em defesa da vida e da dignidade do trabalho. 


PASTORAL DO POVO DE RUA 


A Pastoral de Rua desenvolve sua missão sendo presença junto à população de rua, 
reconhecendo sua dignidade e descobrindo os sinais de Deus presente em sua história. 


O cenário encontrado nas ruas das cidades permite encontrar um povo que luta e 
resiste para sobreviver. Escondidos ora em marquises e viadutos, ora em casas e prédios 
desocupados, os moradores de rua sofrem o estigma da exclusão social. Igual sorte cabe aos 
catadores de papel, que puxando pesados carrinhos andam nas ruas e lixões das cidades 
coletando materiais recicláveis para revender no mercado. Sem reconhecimento oficial estes 
homens e mulheres são contabilizados no Censo do IBGE e via de regra os poderes públicos 
optam pela reedição de medidas excludentes. Nas ruas sofrem as consequências das 
operações limpeza planejadas nos municípios, nos lixões trabalham sem as mínimas 
condições de higiene e salubridade. Para todos, é comum o preconceito social que 
estigmatizam suas vidas. 


A partir da escuta da vida que lateja entre as ruas e lixões das cidades, os agentes da 
pastoral buscam facilitar o processo de transformação da realidade dos moradores de rua e 
dos catadores de papel e garantir processos que conduzam ao exercício da cidadania. 


O compromisso solidário tecido nesta nova relação criada desenvolve ações que se 
pautam no reconhecimento dos direitos dessa população e na defesa da vida. Os agentes 
atuam animando e fortalecendo o processo organizativo, resgatando a beleza da vida, 
denunciando toda ação de exclusão e violência e criando com os mesmos alternativas de 
produção de bens e cidadania. 


Várias e diferentes ações se desenvolvem junto ao povo da rua. O denominador comum 
no desenvolvimento do trabalho junto aos catadores de papel é a organização de associações 
e cooperativas que evidenciam o impacto nas dimensões sócio-econômicas e ambientais. 
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A população de rua se organiza no enfrentamento da violação do cumprimento dos 
direitos sociais básicos, buscando alternativas e defesa principalmente no que diz respeito ao 
direito de morar e trabalhar. 


CONSELHO PASTORAL DOS PESCADORES 


O Conselho Pastoral dos Pescadores é um serviço pastoral da Igreja à categoria dos 
pescadores e pescadoras artesanais no Brasil. Desde os anos 70 trabalhavam agentes de 
pastoral nas praias do Nordeste e mais tarde no Norte e no Sul, nas praias como nas águas 
interiores, junto com esta categoria esquecida e marginalizada. 


O CPP quer ser presença de gratuidade evangélica no meio dos pescadores, cultivando 
assim as sementes do reino que existem no meio deles. Movido pela força libertadora do 
Evangelho, o CPP quer colaborar com os pescadores nos justos anseios de suas vidas, 
respeitando sua cultura, estimulando suas organizações, tendo em vista a libertação integral e 
a construção de uma nova sociedade. 


É também tarefa deste Conselho animar, formar e articular fraternalmente os que 
trabalham a serviço dos pescadores nesta pastoral. 


Atualmente são linhas prioritárias de ação do CPP: a questão do Meio Ambiente, a 
conquista dos Direitos Sociais e o tema da Geração de Renda. 


A presença dos agentes do CPP nas comunidades pesqueiras, nas praias, nas suas 
casas, nas suas festas e celebrações, nas suas reivindicações, etc. tem sido e continua sendo 
o fundamento de todo o trabalho do Conselho Pastoral dos pescadores. 


PASTORAL DOS NÔMADES 


Desenvolve a promoção humana e cristã, visando à evangelização integral e inculturada 
dos grupos nômades: ciganos, circenses e parquistas, promovendo o diálogo e a inserção 
entre sedentários e nômades. A busca da encarnação evangélica num contato direto com o 
ambiente nômade, evita qualquer forma de paternalismo e de dominação cultural. 


Tem como objetivo principal ser presença da Igreja junto aos nômades, rezando com 
eles e por eles, celebrando os seus momentos mais valorizados: o nascimento, o batizado, o 
casamento e a morte, pois, apesar de sofrerem preconceitos e marginalização, cultivam a fé e 
a alegria, muito bem demonstradas pela sua hospitalidade e pelo seu modo de viver. 


Segundo os nômades, “os homens nos rejeitam, a sociedade não nos acolhe, mas Deus 
é bom, nos ampara”. Vivendo numa pequena barraca, “de acampamento em acampamento” 
(Gen 12,9), numa atmosfera bastante eremítica, caminhando na ponta dos pés para não 
destruir as boas sementes de bonitos valores que o Verbo já esparziu ali, e assumindo uma 
consciência cada vez mais profunda da espiritualidade do “servo inútil” (Lc 17,10), cada agente 
a seu modo procura se conformar com a mensagem Daquele que “não tinha onde reclinar a 
cabeça” (Mt 8,20), colocando-se no picadeiro da vida como um grande malabarista, exibindo 
no trapézio de uma vivência religiosa seu triplo salto mortal pela fé, esperança e caridade. 


Como atividades da Pastoral destacamos: estudo, pesquisa e publicações sobre a 
realidade e cultura dos nômades; alfabetização (90% são analfabetos por falta de uma escola 
itinerante); ensinamento de algum artesanato; informação à comunidade sedentária sobre sua 
vida e sua cultura, mostrando os valores positivos que cultivam em sua história milenar. 
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PASTORAL DA MULHER MARGINALIZADA 


A Pastoral da Mulher Marginalizada — PMM, tem a missão profética e evangélica de 
contribuir e abrir espaço para que a mulher prostituída possa ser agente da sua libertação, 
possa articular-se com outros grupos de oprimidas (os) e outras pastorais. 


A PMM busca despertar nas suas equipes em todo o país, o desejo de trabalhar com as 
mulheres prostituídas no sentido delas serem mais um segmento da sociedade em busca de 
transformação, nas questões políticas, econômicas e nas relações entre homens e mulheres. 
Tem determinado tempo e energia com a formação dos (as) agentes, através de 
aprofundamento da mística, cursos, oficinas, preparação de material formativo e informativo, 
buscando alianças, participando de eventos, promovendo encontros de agentes e de mulheres 
prostituídas, contribuindo na implantação e implementação de políticas públicas, denunciando 
a violência que sofrem essas mulheres, colaborando na inserção das mulheres nos 
movimentos populares e sociais. Também acreditamos na presença gratuita solidária, estar lá 
para confortá-las, abraçá-las e ouvi-las é muito importante, é uma população especial, que via 
de regra, nunca são confortadas, abraçadas e escutadas. 


Os membros da PMM na sua prática se deparam com uma população totalmente 
desinformada a respeito dos seus direitos sociais. Por isso se faz necessário que, os agentes 
da PMM tenham também a socialização da informação como uma das condições de uma 
prática que contribua na construção de uma sociedade democrática, tendo como base a 
igualdade econômica, política e social. 


PASTORAL DA CRIANÇA 


Em setembro de 1983, a Pastoral da Criança iniciava suas atividades no município de 
Florestópolis/PR, desenvolvendo uma metodologia própria que une a fé e vida, tendo como 
centro a criança em seu contexto familiar e comunitário. 


A missão da Pastoral da Criança é a própria missão de Jesus, que é também a 
missão da Igreja e de todos os cristãos, EVANGELIZAR. A Pastoral da Criança é 
ecumênica e não faz nenhum tipo de discriminação de cor, raça, credo religioso ou opção 
política. A todos leva o lema do Bom Pastor: “Eu vim para que todos tenham vida e vida em 
abundância” (Jo 10,10). 


A Pastoral da Criança usa uma metodologia que conta com três grandes momentos de 
intercâmbio de informações que ajudam no fortalecimento da solidariedade: 1º Visitas 
domiciliares mensais, realizadas pelos líderes a cada família acompanhada; 2º Dia do Peso, 
quando cada comunidade se reúne para pesar as suas crianças; esse dia se transforma no 
momento de celebração da vida; 3º Reuniões com todos os líderes de uma mesma 
comunidade para refletir e avaliar o trabalho realizado no mês anterior. 


A prática da Pastoral da Criança parte da idéia de que a solução dos problemas sociais 
necessita da solidariedade humana, organizada e animada em rede, com objetivos definidos, e 
que o principal agente de transformação são as lideranças das comunidades pobres e 
miseráveis, especialmente a mulher, que transforma a sua família e a comunidade. Por isso, 
mais de 90% dos agentes na Pastoral da Criança são mulheres. 


A experiência demonstra que a solução dos problemas sociais depende da 
transformação do tecido social e de políticas públicas voltadas para os mais necessitados. E 
uma tarefa que deve ser compartilhada entre governo, empresários e sociedade civil. Por isso, 
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as parcerias entre eles são de fundamental importância na busca da realização de um 
trabalho eficaz que realmente chegue às famílias e comunidades, envolvendo-as no 
protagonismo de sua própria transformação social. 


Fazendo a união entre a fé e o compromisso social, a Pastoral da Criança organiza as 
comunidades em torno de um trabalho de promoção humana no combate à mortalidade 
infantil, à desnutrição e à marginalidade social. A Pastoral da Criança atua eficazmente na 
educação para uma cultura de paz e na melhoria da qualidade de vida de mais de um 
milhão de famílias acompanhadas. O trabalho essencial é a organização da comunidade e a 
capacitação dos líderes voluntários que ali vivem e assumem a tarefa de orientar e 
acompanhar as famílias vizinhas, para que elas se tornem sujeitos de sua própria 
transformação pessoal e social. 


A base de todo o trabalho da Pastoral da Criança são a comunidade e a 
família. A dinâmica consiste em capacitar líderes comunitários, que residem na própria 
comunidade, para mobilização das famílias nos cuidados com os filhos. Em todas as 
comunidades atendidas, coloca-se em prática um conjunto de ações que vão daquelas 
voltadas para a sobrevivência e desenvolvimento integral da criança até a melhoria da 
qualidade de vida das famílias carentes, tanto no plano físico e material como no espiritual. 
Desta maneira, procura gerar igualdade de oportunidades, justiça e paz. Entre essas ações 
destacam-se as Ações Básicas de Saúde, Educação, Nutrição e Cidadania. 


PASTORAL DO MENOR 


A Pastoral do Menor tem seus inícios no ano de 1977, na Arquidiocese de São Paulo. 
Ela surge num quadro de intuições proféticas que se apresentavam como respostas da Igreja 
aos desafios das crianças e adolescentes empobrecidos e em situação de risco. A Pastoral 
aparece também como busca de organização dessas ações. Em 1987, com a Campanha da 
Fraternidade, que se baseou no lema “Quem acolhe o menor a mim acolhe”, a Igreja dá um 
novo impulso a esta questão e passa a exercer o serviço de forma mais comprometida. 


A Pastoral do Menor é um serviço da Igreja com mística e identidade próprias que, à luz 
do Evangelho, se propõe a estimular um processo que visa a sensibilização, a conscientização 
crítica, a organização e a mobilização da sociedade como um todo na busca de uma resposta 
transformadora, global, unitária e integrada à situação da criança e adolescente. Tem como 
objetivo,em seus programas de atendimento, promover a participação dos pequenos como 
protagonista do processo de promoção da cidadania. 


A atuação da Pastoral do Menor passa pelos Conselhos de Direitos, Tutelares, na luta 
por políticas públicas eficientes, com programas de abrigo, Centros Educacionais 
Comunitários, junto aos adolescentes em conflito com a lei, aos meninos e meninas que se 
encontram em situação de rua, na aprendizagem profissional, voltando-se, sempre para a 
orientação e apoio sócio familiar. 


PASTORAL DA SAÚDE 


A Pastoral da Saúde é a ação evangelizadora de todo o povo de Deus comprometido 
em promover, preservar, defender, cuidar e celebrar a vida, tornando presente no mundo de 
hoje a ação libertadora de Cristo na área da Saúde, nas seguintes dimensões: 
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1- Solidária: vivência e presença samaritana junto aos doentes e sofredores no hospital, 
domicílio e comunidade (portadores do vírus HIV, Aids, deficientes, drogados, alcoolizados, 
etc). Visa atender a pessoa na globalidade. 


2- Comunitária: visa a promoção e educação para a saúde. Relaciona-se com saúde pública e 
saneamento básico, atuando na prevenção das doenças. Procura valorizar o conhecimento, 
sabedoria e religiosidade popular em relação à saúde. 


3- Político-institucional: atua junto aos órgãos e instituições, públicas e privadas que prestam 
serviço e formam profissionais na área de saúde. Zela para que haja formação ética e uma 
política de saúde sadia. 


OBJETIVO GERAL 


Evangelizar com renovado ardor missionário o mundo da saúde, à luz da opção 
preferencial pelos pobres e enfermos, participando da construção de uma sociedade justa e 
solidária a serviço da vida. 


SERVIÇO PASTORAL DOS MIGRANTES 


O Serviço Pastoral dos Migrantes é uma pastoral social ligada ao Setor Pastoral Social 
da CNBB, criado como entidade em 1985. 


Tem como objetivo “suscitar, articular e dinamizar a organização coletiva dos migrantes, 
a luz da evangelização inculturada, que os leve a ser protagonistas da história, na construção 
de uma sociedade justa e solidária, numa atitude de acolhida às diferenças, sinal do Reino de 
Deus.” 


Dentre os principais desafios que o Serviço Pastoral dos Migrantes tem pela frente, 
destacam-se: - manter viva a esperança dos migrantes, apesar da difícil situação que 
enfrentam; suscitar a pastoral dos migrantes nas dioceses e paróquias onde ela não existe; 
despertar a igreja para a problemática das migrações; sensibilizar a sociedade sobre o 
fenômeno migratório e trabalhar de forma cada vez mais articulada com as demais pastorais 
sociais, movimentos populares e entidades que lutam pela construção de uma sociedade justa, 
solidária e fraterna. 


Como perspectiva incentiva a participação dos migrantes nas reflexões e na construção 
de um projeto popular para o Brasil, onde todos tenham a dignidade humana respeitada e vida 
em abundância. 


O SPM -— Serviço Pastoral dos Migrantes está organizado em 17 estados do Brasil e 
trabalha com as seguintes categorias de migrantes: temporários ou sazonais; migrantes 
urbanos e com imigrantes, principalmente peruanos, bolivianos, paraguaios, chilenos e 
italianos. 


COMISSÃO PASTORAL DA TERRA 


A CPT- Comissão Pastoral da Terra - tem como objetivo de sua ação ser uma presença 
solidária, profética, ecumênica, fraterna e afetiva, que presta um serviço educativo e 
transformador junto aos povos da terra para estimular e reforçar seu protagonismo em suas 
lutas pela reforma agrária e agrícola e sempre na vontade de ser “fiel ao Deus dos pobres, à 
terra de Deus e aos pobres da terra” engajando-se na construção do Projeto Popular para o 
Brasil, sinal estratégico e libertador desta hora. 
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Por isso a CPT 


e apóia a retomada da terra por parte dos povos indígenas e comunidades negras e as 
ocupações dos sem terra e a resistência dos posseiros e extrativistas. 


e Contesta o latifúndio, seja produtivo ou improdutivo, por ser sempre concentrador e 
excludente. 


e àApóia a busca, captação e acesso à água, principalmente para as populações do semi- 
árido nordestino e a luta pela preservação dos rios e lagos das populações ribeirinhas. 


e Reivindica o direito ao trabalho e à sua dignidade, contra o desemprego, a precarização 
das condições de trabalho, o trabalho escravo e o infantil. 


e Participa ativa e organizadamente da indignação nacional contra todas as formas de 
Violência e impunidade e da construção de uma Justiça a serviço do povo. 


O trabalho da CPT é um trabalho de base que busca priorizar a convivência fraterna 
com o Povo, a formação integral dos trabalhadores e trabalhadoras e agentes e a memória 
dos mártires da terra. 


PASTORAL CARCERÁRIA 


A Pastoral Carcerária é a presença de Cristo e de sua Igreja no mundo dos cárceres e 
desenvolve todos os trabalhos que essa presença vem a exigir. 


A Pastoral mantém contatos e relações de trabalho e parceria com organismo do poder 
executivo e do poder legislativo, com ONG's locais, nacionais e internacionais; com a OEA 
(Organização dos Estados Americanos); com a Anistia Internacional; com o MNDH 
(Movimento Nacional de Direitos Humanos); com o CDH da ONU (Comissão de Direitos 
Humanos das Nações Unidas); com ICCPC (Pastoral Carcerária Internacional) e outras 
entidades afins. 


Objetivos gerais: 


= Acompanhar os presos em todas as circunstâncias e atender suas necessidades pessoais 
e familiares; 


= Verificar as condições de vida e sobrevivência dos presos; 
= Priorizar a defesa intransigente da vida, bem como a integridade física e moral dos presos; 


= Estar atenta e encaminhar as denúncias de torturas, maus-tratos, corrupção, etc, 
praticados contra os presos; 


“= Intermediar relações entre presos e familiares; 
Atividades permanentes: 


= Visitas aos presos, especialmente quando doentes, nas enfermarias ou nas celas de 
castigo ou de “seguro”; 


= Celebrações e encontros de reflexões (eucaristia, círculos bíblicos, novenas, CF's...); 

= Atenção especial as áreas de extrema violência nas prisões; 

= Sensibilização das comunidades sobre os problemas dos presos e o valor da Pastoral 
Carcerária; 
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= Parceria e relacionamento de trabalho com os poderes públicos e com o Ministério Público. 


Os organismos são três: 


IBRADES (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Social) 


O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento unindo esforços a outras iniciativas, busca 
contribuir com a formação de uma sociedade solidária, participativa e pluralista, pela 
construção da cidadania e da ética, a serviço da democracia e do meio ambiente preservado 
para todos; ajudar a Igreja, pela leitura crítica da realidade, a estar atenta às transformações 
sócio-econômico-culturais e lutar pela universalização dos direitos, no espírito da proposta 
anual da Campanha da Fraternidade. 


Propõe-se assumir o compromisso social da Igreja, utilizando como meio a formação 
social, política e cristá para a cidadania através de um curso longo anual e em tempo integral, 
no mês de julho e de cursos breves nas diversas regiões do país; pelo estudo e difusão do 
Ensino Social da Igreja; na ação e promoção social, com grupos e movimentos, ONGs e 
comunidades; na elaboração, por si ou em parceria, de subsídios e publicações e na 
participação em seminários e encontros de diversas naturezas. 


CÁRITAS BRASILEIRA 


Expressão de origem latina, caritas significa caridade. E é em nome da caridade 
libertadora que a Cáritas Brasileira vêm desenvolvendo suas ações. 


Z 


Criada em 12 de novembro de 1956, a Cáritas Brasileira é um organismo da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Sua missão é promover e animar o serviço da 
solidariedade ecumênica libertadora, participar da defesa da vida, da organização popular e da 
construção de um projeto de sociedade a partir dos excluídos e excluídas, contribuindo para a 
conquista da cidadania plena para todas as pessoas, a caminho do Reino de Deus. 


Atua com abertura ecumênica, estabelecendo parcerias com organismos nacionais e 
internacionais pelo resgate dos direitos humanos, fazendo parte, também, da rede Caritas 
Internationalis, com sede em Roma. Além disso, conta com nove Regionais, constituídos por 
equipes que atuam junto a entidades-membros, que são as Cáritas Diocesanas, e outras 
parcerias. 


As ações da Cáritas Brasileira são norteadas por sete linhas prioritárias: 
Construção e conquista de relações democráticas e de políticas públicas 
Fortalecimento da Organização Cáritas 

Formação de agentes para a prática da solidariedade 

Valorização e promoção da economia popular solidária 

Atuação em áreas de emergência naturais e sociais 

Desenvolvimento da cultura da solidariedade 


ES, 8d TD ea AD INDO 


Convivência com o semi-árido 
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CERIS (Centro de Estatísticas Religiosas e Investigações Sociais) 


O Ceris tem como objetivo contribuir para que os setores mais pobres e excluídos da 
sociedade obtenham melhoria de suas condições de vida, através do estímulo a reflexões e 
práticas sociais transformadoras. 


Desde sua fundação, o Ceris vem desenvolvendo inúmeras atividades, entre as quais 
pesquisas sociais e religiosas, coleta de informações quantitativas sobre a realidade do país e 
da Igreja Católica, análise, monitoramento e avaliação de experiências populares e pastorais, 
assessoria a movimentos sociais e eclesiais, financiamento e apoio a pequenas iniciativas. 


O Ceris reúne uma equipe interdisciplinar de profissionais que procura seguir de perto os 
processos sociais mais dinâmicos e as novas práticas emergentes. 


Existem outras pastorais afins que trabalham com situações específicas e que têm um 
relacionamento privilegiado com o Setor. Destacamos, por exemplo, a Pastoral da Moradia, a 
Pastoral Universitária, a Pastoral Afro-brasileira, a Pastoral Política e a Pastoral da Juventude. 
Não fazem parte orgânica do Setor, mas desenvolvem atividades sociais em comum. 


E ainda outras entidades eclesiais que, embora não vinculadas diretamente ao Setor, 
costumam somar esforços em várias atividades de ordem mais geral. Podemos citar, entre 
elas, o CIMI — Conselho Indigenista Missionário, com atuação junto aos índios; a Coordenação 
Nacional de Direitos Humanos, na luta pela integridade e dignidade de toda pessoa; e a 
Comissão Brasileira de Justiça e Paz. 


Igualmente o CONIC — Conselho Nacional das Igrejas Cristãs e a CESE — Coordenadoria 
Ecumênica de Serviços desenvolvem atividades conjuntas com o Setor. Uma das 
preocupações da Pastoral Social no seu conjunto tem sido a questão do ecumenismo. A 
verdade mais profunda sobre o Reino de Deus não está com nenhuma denominação religiosa 
em particular, está no diálogo; não está aqui ou ali, está no caminho; não está no começo ou 
no fim da caminha, está no meio da travessia. Daí a importância do ecumenismo cristão e do 
diálogo com as religiões não cristãs. 


Nas atividades conjuntas do Setor, a parceria e o diálogo tem descortinado uma grande 
abertura para a contribuição de todas as forças dispostas à transformação sócio-política da 
sociedade em que vivemos, como analisaremos no capítulo 10, no item sobre parcerias. 


5. Como surgem as Pastorais Sociais? 


Vamos a alguns exemplos. A CPT — Comissão Pastoral da Terra surge em 1975, a partir de 
um encontro eclesial sobre os desafios em torno da questão agrária e agrícola e do 
consequente êxodo rural. O SPM — Serviço Pastoral dos Migrantes, é constituído em 1984, 
estimulado por três fatores: o trabalho secular junto aos migrantes; a Campanha da 
Fraternidade de 1980, com o lema “Para onde vais ?”; mas sobretudo o grande volume de 
migrações internas nas décadas de 1970-80. 


Isto não quer dizer que o trabalho pastoral no campo e o trabalho com migrantes 
começaram, respectivamente em 1975 e 1984. Tanto um como outro têm mais de um século 
de presença da Igreja e de lutas concretas. No caso da questão fundiária, a história do Brasil 
registra inúmeras organizações de resistência no campo. Quanto à presença entre os 
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migrantes, desde o final do século XIX, as Congregações Scalabrinianas, tanto masculina 
como feminina, já atuavam nesse campo da mobilidade humana interna e externa. 


As pastorais surgem, em geral, como um serviço de articulação nacional a uma série de 
atividades que se desenvolvem em determinada área específica. Normalmente estão 
relacionadas a um rosto bem definido, a uma certa categoria entre os pobres ou a um 
determinado quadro de abandono. Assim, como vimos, a Pastoral da Mulher Marginalizada 
procura acompanhar situações concretas que dizem respeito à situação da mulher; a Pastoral 
dos Nômades segue de perto a trajetória dos ciganos e dos trabalhadores de circos e parques 
de diversão; a Pastoral Operária marca presença junto às organizações de operários, 
acompanhando também desempregados e subempregados; a Pastoral dos Pescadores 
acompanha os trabalhadores que vivem da pesca... e assim por diante. 


Outras pastorais nascem e/ou ganham impulso redobrado a partir de alguma Campanha da 
Fraternidade. A CF de 1981, por exemplo, com o lema “Saúde para todos”, conferiu novo ardor 
à Pastoral da Saúde e a CF de 1997, que refletiu sobre a “Fraternidade e os Encarcerados”, 
trouxe novo alento à Pastoral Carcerária. Já a Pastoral do Povo da Rua ganha nova força a 
partir do Congresso Nacional dos Catadores de Material Reciclagem, realizado na capital 
federal, em junho de 2001. O mesmo vale, como vimos, para a os casos da Pastoral dos 
Migrantes, da Pastoral da Terra. Outras nascem ou se fortalecem diante de alguma situação 
mais gritante, ou de alguma ação mais ampla. 


Trazemos à lembrança um caso ilustrativo: as Pastorais da Criança e do Menor, por 
exemplo, embora tenham um grupo alvo comum, conservam realidades e objetivos distintos, o 
que confere a cada uma atividades bem específicas. Uma acompanha crianças e famílias 
carentes da gestação aos 6 anos de idade, na luta pela vida; outra, também na luta pela vida, 
acompanha os meninos e meninas de rua. 


Numa palavra, cada Pastoral Social identifica, entre a grande massa de excluídos, um rosto 
concreto ou um cenário específico e passa a marcar presença em seu meio. Aí realiza suas 
atividades de evangelização, sensibilização, conscientização e organização social, em vista da 
promoção integral da pessoa humana. A partir dessa intuição inicial, da escolha de seu 
carisma, podemos dizer assim, a Pastoral passa a estruturar-se em nível paroquial, diocesano, 
regional e nacional — quando então pode integrar o Setor Pastoral Social da CNBB. 


6. Como organizar a Pastoral Social? 


A Pastoral Social organiza-se em todos os níveis eclesiais: nacional, regional, diocesano, 
paroquial e comunitário. A organização passa por alguns passos metodológicos, cuja 
sequência não é rígida nem obrigatória. Mais importante que a regra é, sem dúvida, a 
criatividade e a espontaneidade locais. 


O primeiro passo é identificar quais os rostos — categorias marginalizadas e/ou situações 
sociais de extrema carência — mais pobres e excluídos em todos os níveis. Para cada face da 
exclusão, como vimos, existe uma pastoral social específica. E se não existe, é interessante 
criar um serviço de presença evangélica e de atuação pastoral, o qual, com o tempo, pode vir 
a se tornar uma nova pastoral social. O ponto de partida de qualquer ação é uma tomada de 
consciência da realidade local, com atenção especial para os grupos que mais sofrem o peso 
da exclusão. Esta conscientização da realidade pode ser feita através de visitas pastorais, de 
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pesquisas e levantamentos ou de um trabalho científico, com assessoria de organismos 
apropriados. Uma leitura social bem feita desencadeará, naturalmente, um processo de 
organização e mobilização. 


Passa-se então ao segundo passo: criação ou fortalecimento de uma equipe de base que 
acompanhe de perto essa situação específica ou categoria de pessoas marginalizadas. O 
conhecimento da realidade suscita agentes sensíveis à causa dos oprimidos e às exigências 
evangélicas. Essa equipe, como sugere o nome, é responsável pelo trabalho de base, de 
visita, de “formiguinha”. Marca presença nos lugares onde são identificados tais rostos. Por 
exemplo: equipe da Pastoral Carcerária, nos presídios; equipe da Pastoral do Menor, nas ruas; 
equipe da Pastoral da Terra junto aos trabalhadores rurais... e assim por diante. Tais equipes 
seguem de perto o cotidiano das pessoas, em suas condições de trabalho e salário, moradia, 
saúde, educação, etc. 


A partir dessa presença e acompanhamento, o terceiro passo é desenvolver atividades de 
apoio e solidariedade aos movimentos sociais e à luta por melhores condições de vida e 
trabalho, o que significa uma ação lenta e persistente de conscientização, organização e 
mobilização. Trata-se de um processo longo que exige dedicação permanente. Neste sentido, 
é importante disponibilizar recursos humanos e financeiros e espaços físicos, bem como 
emprestar a palavra aos pobres — “tornar-se voz dos que não têm voz”. Os salões paroquiais, 
as rádios comunitárias, os boletins diocesanos, a liturgia, a catequese — são alguns dos 
espaços que podem estar a serviço dos esforços conjuntos pela transformação sócio- 
econômica e política. 


Num quarto passo, as diversas equipes de base das pastorais específicas devem promover 
encontros conjuntos da Pastoral Social, reunindo-se com certa frequência, seja em nível 
comunitário e paroquial, seja em nível diocesano e regional. Tais encontros servem para trocar 
experiências, traçar metas comuns e planejar atividades gerais, como por exemplo, o Grito dos 
Excluídos ou as Semanas Sociais Brasileiras. Nesta perspectiva, é imprescindível que cada 
pastoral específica esteja atenta ao calendário de eventos das demais pastorais, tais como o 
Dia do Trabalhador (1º de maio), o Dia de Luta da Mulher (8 de março), o Dia do Trabalhador 
Rural (25 de julho), e outros. 


O quinto passo diz respeito à integração entre as pastorais. Neste caso é necessário 
escolher lideranças e agentes que possam encontrar-se nos diversos níveis — desde a 
comunidade até o regional — para coordenar as ações conjuntas. E importante que cada 
paróquia, cada diocese e cada regional tenha uma pessoa responsável pela Pastoral Social, a 
qual, por sua vez, deve criar uma equipe que a assessore e ajude. Esta integração é 
responsável pela coordenação dos encontros do item anterior. 


Por fim, lembramos a articulação com o Setor Pastoral Social da CNBB. O Setor articula o 
conjunto das Pastorais Sociais e Organismos através de três vias distintas mas 
complementares: a) realizando, em nível nacional, encontros com representantes das 
coordenações de cada pastoral social específica; b) procurando incentivar e estimular as 
diversas instâncias da Igreja — como os regionais e dioceses — para a importância e a 
organização da Pastoral Social; c) promovendo e coordenando, em parceria com outros atores 
sociais, iniciativas de âmbito nacional, como por exemplo as Semanas Sociais Brasileiras. 


Todos esses passos, como veremos no capítulo 8, devem ser fortalecidos por uma 
espiritualidade encarnada, inculturada e libertadora. Além disso, requerem por parte dos 
agentes e lideranças uma formação e capacitação adequadas, seja do ponto de vista social, 
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econômico, cultural e político, seja do ponto de vista bíblico e teológico, seja, ainda, no 
aprofundamento da Doutrina Social da Igreja. 


7. Como se integram entre si as Pastorais Sociais? 


Embora cada Pastoral tenha um campo específico de atuação, o Setor tem procurado 
desenvolver atividades comuns. Estas têm um tríplice objetivo: reforçar a incidência e a 
eficácia da ação social da Igreja na sociedade; conferir maior visibilidade e influência a essa 
ação; e unir o conjunto das Pastorais numa integração e articulação permanentes. 


Z 


Aqui vale o princípio da unidade na pluralidade. Isto é, cada Pastoral têm uma tarefa 
intransferível junto a um setor específico da sociedade e, ao mesmo tempo, todas juntas 
desempenham uma tarefa comum enquanto Igreja do Brasil na sua dimensão social. O Setor 
Pastoral Social é o responsável para manter vivo este espaço de articulação: intercâmbio de 
experiências, soma de esforços e programação de atividades conjuntas. Através de encontros 
periódicos, o Setor garante a especificidade de cada Pastoral, por um lado, e a caminhada 
comum de seu conjunto, por outro. 


Daí a composição do Setor: um bispo responsável por toda a ação social da Igreja, dois 
assessores nacionais e uma secretaria executiva na sede da CNBB. Daí também um 
calendário mínimo de tarefas comuns a todas as Pastorais. Daí, ainda, um trabalho 
permanente de visita, acompanhamento e assessoria por parte dos responsáveis do Setor. 


Atividades de abrangência nacional ou regional têm contribuído para uma maior integração 
das Pastorais Sociais, sem que estas deixem de lado sua missão específica. Aliás, os 
compromissos em nível nacional passam, forçosamente, pela ação particular das Pastorais. 
Todo projeto global tem feições muito específicas, as quais exigem atenção especializada. A 
ação específica, por sua vez, ganha maior relevância quando projetada num raio mais amplo. 
Numa palavra, o trabalho localizado e o projeto geral se complementam e se enriquecem 
reciprocamente. 


8. Quais os fundamentos e fontes de espiritualidade da Pastoral Social? 


A Pastoral Social é uma árvore que mergulha na terra suas raízes profundas. Delas vem a 
seiva que alimenta sua espiritualidade. Ao longo do caminho, a ação social abriu poços onde 
encontra a água viva que sustenta sua caminhada. As Pastorais Específicas, que formam os 
ramos dessa árvore, nutrem-se do alimento que vem do chão, sobe pelo tronco, transfigura-se 
ao contato com a luz solar e reforça-lhe a mística libertadora. 


Vejamos como João Paulo Il, na Novo Millennio Ineunte, integra a fé o compromisso com a 
transformação da sociedade: “Essa vertente ético-social é uma dimensão imprescindível do 
testemunho cristão: há que rejeitar a tentação de uma espiritualidade intimista e individualista, 
que dificilmente se coaduna com as exigências da caridade, com a lógica da encarnação e, em 
última análise, com a própria tensão escatológica do cristianismo. Se essa tensão nos torna 
conscientes do caráter relativo na história, não o faz para nos desinteressarmos do dever de a 
construir. A tal respeito continua sempre atual o ensinamento do Concílio Vaticano Il (Gaudium 
et Spes, nº 34): 'A mensagem cristã não afasta os homens da tarefa de construir o mundo, 
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nem os leva a desatender o bem dos seus semelhantes, mas, antes, os obriga ainda mais a 
realizar essas atividades” (NMI, nº 52) 


Passamos agora a refletir sobre algumas dessas raízes, poços à beira da estrada, onde a 
Pastoral Social sacia sua sede na luta por melhores condições de vida e na busca de uma 
sociedade alternativa ou, em termos teológicos, do Reino de Deus. 


8.1. História pessoal de cada um 


O que nos trouxe até aqui? A pergunta é dirigida especialmente aos agentes e lideranças 
da Pastoral Social. Ela é muito simples. Como viemos parar neste campo de atuação eclesial? 
Se olharmos nossa vida pessoal e nosso compromisso com a transformação da sociedade, 
veremos que nossa trajetória é carregada não apenas de alegrias e vitórias, mas também de 
fracassos, desânimos, cansaço e abandono. O que nos sustentou nessas horas difíceis? O 
que nos fez superar a sensação de impotência frente a tantos e tão grandes problemas? E as 
críticas, perseguições, incompreensões — como as enfrentamos? 


A resposta também é simples: Alguém ou alguma coisa nos acompanhou nesta escolha 
nem sempre fácil. Alguém sustentou nossa opção sócio-política, apesar das fraquezas e 
limitações. Trata-se, portanto, de olhar nossa própria história na pastoral específica. Refletir os 
passos dados. E perceber a presença de Deus nos momentos decisivos de nosso caminho 
pessoal, comunitário e de engajamento social. Jamais estivemos sós. Trata-se de ler nossa 
vida à luz da fé. Ela está impregnada de luz, apesar das sombras e dos desafios. A força e a 
graça de Deus foram nossa companhia nas horas mais difíceis, como também nos momentos 
de sucesso. Na luta junto aos mais desfavorecidos, sua presença nos deu um vigor sempre 
novo, não obstante as pedras no caminho de quem trabalha na dimensão social. 


Nossa história pessoal é simultaneamente um poço de água viva e um fundamento da ação 
social. Uma fonte onde podemos extrair experiências que nutrem a caminhada atual. Se Deus 
nos ajudou a resistir até aqui, a fé nos garante que Ele continuará a nos guiar. Deus serve-se 
de nossa opção pessoal para realizar sua obra libertadora. 


As raízes de nossa opção remontam, muitas vezes, à família, com seus costumes e 
tradições, à formação ou à comunidade de onde viemos. Fé e esperança orientaram nossos 
passos até os dias de hoje. Herdamos e/ou desenvolvemos uma postura crítica que, nos dias 
atuais, serve de guia à nossa ação social. E preciso aprender a beber do próprio poço, como 
diz o livro de Gustavo Gutierrez. Resgatar nessa fonte os valores que, em noites escuras de 
nossa luta, têm servido de estrelas. 


8.2. História dos pobres no Brasil 


Evidente que não se trata da história oficial aprendida nas escolas. Por trás dela, com seus 
grandes personagens, existem milhares de rostos anônimos. Gente sofrida, expulsa da terra, 
perambulando pelas cidades e campos. Mas também gente forte e destemida em sua luta pela 
sobrevivência. 


Como retomar nossa verdadeira história? Como recontá-la a partir das classes populares? 
Como resgatar suas lutas, seus silêncios e resistências? Como redescobrir seus valores e 
riquezas fundamentais? Quais as raízes de tanta tenacidade de um povo que, ensinado para 
repetir “sim senhor”, aprendeu a dizer “não”? Quais os valores que nos legou o povo da Africa, 
os povos ameríndios? Como resgatar a fala silenciosa e silenciada destas vozes, superadas 
pela cultura branca e européia? 
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Temos aqui um segundo poço, onde é possível encontrar muita água viva para a 
caminhada dos dias de hoje. A história do Brasil é uma fonte privilegiada de resistência 
indígena, negra e popular. Nossa cultura, misto de raças e cores, contém tesouros 
inesgotáveis. Do ponto de vista da luta social, inúmeros exemplos podem nos servir de lição. E 
não falamos apenas dos mais relevantes — como Canudos, Palmares, Contestado e tantos 
outros — mas sobretudo desta teimosia diária e secular de um povo que não se deixa abater. 
Um povo que verga, mas não quebra; verga sob o peso da miséria e da opressão, mas é 
capaz de levantar do chão e partir para a luta. 


Também nesta segunda fonte de espiritualidade, a presença de Deus é marcante. O povo 
sabe perceber essa presença em sua caminhada diária. As manifestações religiosas populares 
são extremamente ricas em expressões onde a presença da graça e do “milagre” se faz sentir 
com muita fé e muita força. Neste sentido, somos convidados a ler nossa história na 
perspectiva da história do Povo de Israel. Aprender com os pequenos a perceber os traços do 
rosto de Deus por trás das lutas pela vida. 


No clamor que vem do chão, no grito sufocado dos povos empobrecidos e deixados à 
margem da história, encontramos outro fundamento da Pastoral Social. Ouvir esse clamor e 
passar a uma ação sócio-transformadora é sua maior razão de ser. 


Diz o ditado que “quem sabe mais lutar melhor”! Quem conhece o próprio passado, pode 
fazer dele uma fonte de sabedoria e, ao mesmo tempo evitar os erros cometidos. Neste 
sentido, é importante reescrever a história, para que ela possa orientar os passos em direção 
ao futuro. 


8.3.0 Companheirismo 


Nunca é demais perguntar: até que ponto somos efetivamente companheiros e 
companheiras de caminhada? Agentes e lideranças que atuam nas pastorais sociais 
conseguem ou não unidade nas diferenças? Somos amigos e amigas, somos fraternos? 
Gostamos realmente uns dos outros ou vivemos disputando espaço palmo a palmo? 


“Vejam como eles se amam” — era assim que os de fora identificavam os primeiros cristãos. 
Podemos dizer o mesmo dos agentes e lideranças de nossas Pastorais? Outra pergunta que 
pode nos incomodar: como andam nossas relações entre companheiros e companheiras de 
caminhada? Como enfrentamos o machismo, tão identificado com nossa cultura? O povo 
percebe a quilômetros de distância quando as lideranças não se entendem. Quantas vezes 
ouvimos a seguinte acusação: vocês falam tanto de união e vivem brigando! Ser companheiro 
não é ter as mesmas idéias, mas construir objetivos e metas comuns. Buscar o mesmo 
horizonte. 


O companheirismo revela a presença de Deus em nossa vida. Quando conseguimos 
resolver os conflitos entre nós, a ação de Deus na história terá maior eficácia. Aqui está outro 
fundamento da ação social e outra fonte de nossa espiritualidade. Como a água do rio corre 
para o mar, como o amor dedica especial atenção aos frágeis e pequenos, assim também o 
companheirismo busca necessariamente os mais excluídos. 


O amor verdadeiro sempre transborda, irradia paz, produz vida nova e ilumina. Um 
verdadeiro companheirismo beneficiará, antes de mais nada, os pobres. Buscará naturalmente 
os que mais necessitam de uma presença libertadora. Além disso, tornará nossa atuação mais 
alegre, mais eficaz, e, porque não dizer, mais terna e feliz. 
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8.4. Bíblia — Palavra de Deus 
Antigo Testamento 


Podemos partir da libertação do Egito, experiência fundante do Povo de Deus. O êxodo da 
escravidão para a Terra Prometida constitui um paradigma para a Pastoral Social. Deus não 
quer escravidão. Ele intervém na história para conduzir o povo a uma nova vida. O chamado 
“credo histórico” do Povo de Israel revela a ação de Deus na história ( Ex 3,7-10; Dt 26,4-10). 
Deus se sensibiliza com o clamor dos escravos no Egito e, a partir daí, desencadeia uma ação 
libertadora, em que Moisés será protagonista junto com seu povo. 


Também nos livros chamados históricos transparece a predileção de Deus pelos pequenos 
e frágeis, simbolizados na trilogia “órfão, viúva e estrangeiro”. Aqueles que a sociedade 
discrimina e marginaliza têm prioridade no amor infinito do Pai, como irá mostrar mais tarde a 
prática de Jesus. 


Os profetas, por sua vez, se indignam com a situação de sofrimento do povo. Insurgem-se 
em nome de Deus e condenam todo tipo de opressão. Partem de quatro palavras chaves: a) 
lembram que Deus tirou o Povo do Egito e que, por isso, não se deve voltar a oprimir os 
irmãos (ex. livro de Oséias); denunciam as condições a que o povo é submetido pela ação dos 
soberanos, dos juizes e até dos sacerdotes (ex. Miquéias, capítulo 3); c) anunciam um mundo 
novo de paz, liberdade e justiça (ex. Isaías 65, 17ss); e d) testemunham a presença de um 
Deus libertador (ex. vida de Jeremias). 


Além disso, tanto nos livros proféticos quanto nos salmos e na literatura sapiencial, são 
recorrentes palavras como o direito e a justiça, em que não é difícil interpretar a importância do 
valor fundamental que tem a dignidade humana para os filhos e filhas de Deus. 


Aliás, desde o livro do Gênesis, quando Deus utiliza o símbolo do arco-íris para celebrar 
um pacto com o seu povo, diz literalmente o texto: “eis o sinal da aliança que instituo entre 
mim e vós e todos os seres vivos que estão convosco, para todas as gerações futuras” (Gn 
9,12-13). O respeito à bio-diversidade e à natureza, bem como cuidado com as gerações que 
estão por vir é condição para garantir a vida do homem e da mulher. 


Novo Testamento 


Nas palavras e na prática de Jesus transparece a dimensão social de sua ação. 
Retomando o que vimos acima, textos como o juízo final, as bem-aventuranças, o bom 
samaritano, entre outros, sublinham claramente que a salvação está subordinada ao 
compromisso com os pobres. O episódio dos discípulos de Emaús (Lc 24,13-35), entretanto, 
apresenta uma certa metodologia da atuação de Jesus. A partir dele, não seria difícil 
desenvolver uma espécie de “pedagogia da Pastoral Social”. Vamos aos passos dessa 
pedagogia. 


a) O Caminho 


O ponto de partida é a estrada. Os discípulos estão a caminho. Vão tristes, abatidos, 
desanimados. A experiência com o Galileu terminou na cruz. Eles ficaram com medo e fogem. 
Se mataram o chefe, o que não estará reservado para nós! Trilham o caminho da fuga, do 
fracasso, da impotência. 
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Isso nos leva a perguntar pelas estradas onde caminha hoje o povo. A falta de terra, o 
desemprego, a luta pela saúde, pela moradia e pela sobrevivência obriga-os a um vaivém sem 
fim. E quando não têm condições de partir, amargam situações de extrema pobreza. 


Jesus caminha com os dois. Procura conhecer a expressão de seus rostos, o tom de suas 
palavras a dificuldades de seus passos. Não os espera no templo ou na sinagoga, mas corre 
ao seu encalço. Acompanha-os em seu penoso caminhar. E atenção para a delicadeza do 
Mestre: faz-se forasteiro para poder conversar de igual para igual 


Aí está o ponto de partida para cada Pastoral Social. Conhecer os caminhos por onde 
andam, moram e trabalham os pobres. Isso exige “perda de tempo”, visitas, trabalho de 
formiguinha — um verdadeiro corpo-a-corpo com o cotidiano das pessoas, grupos e categorias 
sociais. Exige também estudo e pesquisa, no sentido de um conhecimento mais aprofundado 
sobre as causas e consequências da exploração e da pobreza. Exige, ainda, uma presença 
contínua junto aos porões da sociedade. E exige, por fim, fazer-se forasteiro para conseguir 
um grau mais profundo no processo de inculturação. 


Só assim será possível perceber as condições reais em que vivem e sofrem tantos rostos 
desfigurados, como também identificar suas alegrias e esperanças. Lágrimas e risos moram 
perto, diz o provérbio. Como acompanhar o povo em sua dor e em sua fé? E preciso pôr-se a 
caminho! 


b) O encontro, o diálogo 


No caminho, se dá o encontro. O diálogo desenrola-se na cadência dos passos. Trata-se 
de um encontro entre a vida e a Palavra de Deus. E aqui vale chamar a atenção, mais uma 
vez, para a delicadeza de Jesus. Primeiro deixa a vida falar. “O que vocês estão conversando 
pelo caminho?” Os discípulos estão tristes, precisam desabafar. Jesus dá-lhes tempo, escuta, 
espera. Afinal de contas, as histórias sofridas do povo estão, também elas, carregadas da 
Palavra de Deus. 


Somente depois é que Jesus cita a Bíblia. Não impõe, mas relaciona a experiência 
passada do Povo de Israel com os fatos narrados. A vida leva à leitura da Palavra de Deus e 
esta, por sua vez, ilumina os caminhos da vida. Mas fica a lição: antes de tudo é necessário 
que a vida tenha espaço para se manifestar, seja no sofrimento ou na alegria. 


O diálogo pressupõe também reciprocidade e respeito à alteridade. O verdadeiro encontro, 
aquele que faz crescer, exige nudez e transparência. E exige, diante disso, uma profunda 
veneração pelos valores do outro, enquanto pessoa, grupo, povo ou cultura. No coração de 
toda pessoa humana e no coração de toda cultura encontramos sementes do verbo. No 
encontro, podemos fazer desabrochar as sementes, para a construção de uma sociedade 
justa. 


Promover encontros é abrir poços. Eis aí o segundo passo dessa pedagogia do Mestre. 
Abrir poços onde a água e a sede de cada um possam se encontrar. Isso é condição para o 
crescimento. Eis a tarefa para as Pastorais Sociais: promover encontros onde o povo trabalha, 
sofre e caminha. Descobrir o que atrapalha e impede a vida. E, à luz da Palavra de Deus, 
buscar soluções em conjunto. 


c) O convite 


Jesus faz que vai adiante. Os discípulos o convidam para entrar. Constata-se novamente a 
delicadeza encoberta: no fundo, o convite parte do Mestre. Ele é que toma a iniciativa. Tem o 
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tempo livre. Meu tempo é do Pai, e se é do Pai, é dos pobres. Coloca-se à disposição. Se me 
convidarem, eu fico. “Estou à porta e bato. Se alguém ouvir minha voz e abrir a porta, entrarei 
em sua casa e cearei com ele, e ele comigo”, diz outra passagem bíblica (Ap 3,20). 


Hoje as Igrejas estão de portas escancaradas. Mas, onde estão os pobres, os mais 
excluídos? Por que não se aproximam e entram? O que os impede de chegar mais perto? 
Quando as portas abertas da Igreja não são mais um convite para o pobre entrar, então temos 
de nos tornar convites vivos pelas ruas, becos, calçadas, praças, campos, favelas, lixões, 
cortiços, enfim, por onde ele “se esconde”. As Pastorais Sociais têm de criar pés. Se o povo 
não vem à Igreja, a Igreja tem de ir até ele. Só assim podemos romper nossos círculos 
fechados e alargar o raio de nossa atuação. Marcar presença nos lugares mais distantes e 
insólitos, mais frios e sórdidos. 


Além disso, abrir espaço nas dependências da Igreja para reuniões, encontros, 
assembléias de categorias que lutam por seus direitos básicos. Ceder espaço, tempo e apoio. 
Favorecer suas organizações e movimentos, de forma a sentirem que Deus nos criou para 
uma vida digna e humana. Ceder espaço também nos jornais, boletins e em todos os veículos 
de comunicação eclesiais. Tornar-se voz dos que não têm voz, para que possam enfrentar 
aqueles que os oprimem. Ajudar os pobres a conquistarem também seu espaço: físico, eclesial 
e político. 


Neste sentido, as Pastorais Sociais têm muitas vezes de ultrapassar as fronteiras das 
paróquias e dioceses. A extrema mobilidade geográfica dos trabalhadores e suas famílias 
exige serviços pastorais mais ágeis, flexíveis, volantes que marquem presença, 
simultaneamente, em lugares distantes e diferenciados. Evidente que isto questiona a 
estrutura burocrática e jurídica das circunscrições eclesiais, sobretudo no que diz respeito ao 
acesso aos sacramentos. 


Tornar-se convite vivo, enquanto agente de pastoral ou entidade e organismo, constitui o 
terceiro passo desse caminho de Jesus. O excluído sentir-se-á Igreja quanto esta estiver a seu 
lado, livre e pobre para entrar em sua casa. 


d) Acasa 


A casa é a roupa da família ou de um grupo que se ama. Uma família sem casa é como 
uma pessoa despida. Obrigada a expor em praça pública sua intimidade mais secreta. A 
nudez exposta é uma ferida aberta. Impossível manter a dignidade humana nestas condições. 
Jesus entra na casa dos discípulos, revestindo, com sua presença, o interior desse templo 
sagrado da família e do amor. A casa reveste a nudez do amor, dando-lhe condições materiais 
para defender-se das agressões. O amor é frágil como uma flor. O teto e as paredes o 
protegem das tempestades e intempéries. 


Por outro lado, cada Pastoral Social pode tornar-se uma “casa” onde um determinado 
grupo encontra sentido para a vida, novos amigos, companheiros de caminhada. Unidos e 
organizados, passam a defender seus direitos e a buscar melhores condições de vida. A 
“casa”, neste sentido, pode converter-se em espaço de encontro e de mobilização. 


Por outro lado cada vez que, como agentes da pastoral social, entramos na casa de 
alguém, uma luz se acende, por menor que seja. Quer queiramos ou não, com nossas 
fraquezas e limitações, somos mensageiros da Palavra de Deus. Nossa presença, para os 
moradores da casa, que muitas vezes é um barraco ou coisa ainda mais precária, traz ânimo e 
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esperança. Infelizmente, nem sempre nos damos conta disso, dedicando pouco tempo às 
visitas, ao trabalho de base, de “formiguinha”. 


Abrigo e ponto de apoio para a luta, a Pastoral Social, ao mesmo tempo que marca 
presença na casa do povo, pode transformar-se também numa “casa” como espaço de 
organização. Já no início do cristianismo, a comunidade cristã torna-se uma casa para os que 
estavam “dispersos” e não tinham lugar, como noz diz São Pedro em sua primeira carta. 


e) A porta 


Para quem experimenta a exclusão social, a porta é fronteira, limite. Do lado de dentro 
encontram-se os incluídos, do lado de fora os excluídos. As portas permanecem fechadas, 
hermeticamente cerradas. Revelam um medo oculto por trás de sua tranquila aparência. 
Isolam os de fora e os de dentro, o calor e o frio, os que têm lugar e os que estão condenados 
ao relento. “Quando passava pela rua, as portas se fechavam e os cães latiam”, diz Charles 
Dickens, pela boca de David Cooperfield, menino abandonado nas ruas de Londres. 

Sistemas de segurança cada vez mais sofisticados tornam as portas crescentemente 
intransponíveis. Separam dois mundos que, em geral, não se conhecem. Coexistem como 
vizinhos estranhos e até inimigos. O metal ou a madeira das portas, ou mesmo o vidro, não 
são elementos neutros. Muitas vezes agridem com hostilidade quem ousa aproximar-se. E se 
os intrusos insistem, as portas se transformam em grades, com lanças afiadas, guardadas por 
cães ferozes ou policiais armados. As portas protegem casas e condomínios que mais 
parecem fortalezas. 

O vão de uma porta pode converter-se em um lugar para dormir. Cama provisória, 
disputada, ao abrigo da chuva. Mas é preciso dormir, a bem dizer, “com um olho aberto”. Caso 
contrário, pode-se acordar com o impacto de um pontapé, de um berro ou de um balde de 
água fria. Por trás da porta há sempre alguém que se diz dono. Toda porta guarda a 
propriedade privada. E ai de quem violar esse sagrado templo do capitalismo. 

Jesus Cristo é a porta do Reino de Deus, “a porta do redil”. Nesta porta, “os últimos 
serão Os primeiros e os primeiros serão os últimos”. Na perspectiva evangélica, a Pastoral 
Social pode tornar-se, então, uma porta para a comunidade cristã, sendo esta, por sua vez, a 
casa dos que não têm vez nem voz. Diante de tantas portas fechadas, a ação pastoral 
específica abre um novo caminho, uma nova possibilidade, o acesso a uma nova família. 

O Reino de Deus é uma casa cujas portas estão abertas a todos e todas. O próprio 
Deus faz da cidade a sua “tenda” e vem morar com os homens: “Ele habitará com eles; eles 
serão o seu povo, e Ele, Deus-com-eles, será o seu Deus” (Ap 21,3). Mais do que isso, Ele 
vem ao nosso encontro e se faz hóspede em nossa casa: “Eis que estou à porta e bato. Se 
alguém ouvir minha voz e abrir a porta, entrarei em sua casa e cearei com ele, e ele comigo” 
(Ap 3,20). 

Diferentemente de quem se isola por trás de tantas portas fechadas, o povo pobre e 
excluído, por circunstâncias óbvias, está muito mais aberto a essa presença de Deus à porta. 


f) A Mesa 


Mesa, encontro, partilha, altar, eucaristia — palavras correspondentes. Jesus é reconhecido 
ao partir o pão. Gesto simbólico que o identificava imediatamente. O ressuscitado se revela 
aos discípulos. Uma vez mais, o pão é o alimento da vida. Na mesa, o pão alimenta nosso 
corpo, ao mesmo tempo que a presença do outro/a alimenta nossa vida. A presença dos 
amigos é o melhor tempero para a comida. Quanto mais profunda a relação que une os que se 
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sentam à mesa e quanto mais pessoas estiverem reunidas na refeição, mais saborosos serão 
os alimentos distribuídos. 


A mesa eucarística é um ponto de chegada e um ponto de partida. Ponto de chegada, 
porque celebra os passos dados no esforço para eucaristizar todas as relações humanas; 
ponto de partida, porque os esforços pela eucaristização têm de continuar. Eucaristizar é 
repartir o que está acumulado em poucas mãos. Tudo o que se acumula apodrece. Não há 
tesouro imune às traças. Ao mesmo tempo que celebra, a eucaristia interroga. Onde estão os 
outros? Por que nem todos foram convidados à mesa? Pior ainda, por que aqueles que 
prepararam o pão não estão ao redor da mesa? Celebramos o já e nos perguntamos pelo 
ainda não. Já cnegamos até aqui, mas ainda não alcançamos o horizonte do projeto de Deus. 


Enquanto a eucaristização dos frutos do trabalho do homem e da mulher não for completa, 
as Pastorais Sociais não terão descanso. Eucaristizar a terra e seu produto, as oportunidades 
de trabalho, os bens econômicos, as relações políticas, comunitárias, familiares e pessoais — 
eis a tarefa! 


A eucaristia alimenta na medida em que nos fortalece e nos impele à ação. Ação pela 
partilha, pela confraternização, pelo banquete em que ninguém será excluído. A mesa, quando 
vivida em sua plenitude, questiona profundamente os sistemas de acumulação e exclusão 
social. Nela não há lugar para o individualismo, o consumismo e o hedonismo. Ao redor da 
mesa/altar todos somos iguais, enquanto filhos e filhas do mesmo Pai. 


Na mesa, como vimos, o tempero da comida é a presença dos amigos. O alimento será 
tanto mais saboroso quanto mais profunda a relação que nos une. Na eucaristia, igualmente, 
quanto mais íntima a relação com Deus e com os irmãos, em termos de partilha, igualdade e 
justiça, mais o Corpo do Senhor nutre nossa caminhada e nossa luta. Além do mais, a sintonia 
com Deus e com o outro intensifica a descoberta de si mesmo. A eucaristia realiza esse tríplice 
encontro. E, ao mesmo tempo, nos dá força e nos impele para a eucaristização total, em 
termos de relações humanas e em termos de equidade na distribuição do fruto do trabalho de 
homens e mulheres. 


9) A Missão 


Os discípulos refazem o caminho de volta a Jerusalém. Entretanto, não é mais o medo e a 
frustração que os move. Um novo ardor como que põe asas em seus pés. “Não ardia nosso 
coração enquanto Ele nos falava”! Correm para testemunhar o que viram. Superam as 
dificuldades do início. O encontro com o Ressuscitado renovou-lhes o vigor. Nada mais os 
deterá na missão, nem o martírio. 


A luta das Pastorais Sociais é árdua. Muitas vezes o preço é a perseguição e a morte. 
incompreensões e rejeição fazem parte do dia-a-dia. Isto sem falar dos fracassos, das 
frustrações e da sensação de impotência frente aos poderes do mal e do sistema de morte. 
Outras vezes, é o cansaço e o desânimo que nos abate, devido sobretudo à sobrecarga de 
atividades. Na verdade, são poucos os que se aventuram por esse caminho, embora o 
trabalho seja imenso. 


Como vencer tantos obstáculos? Se não formos capazes de um verdadeiro 
companheirismo entre nós, como vimos acima, e de encontros frequentes com o 
Ressuscitado, será difícil renovar as forças. Como regressaremos à Jerusalém de hoje, aos 
presídios, às ruas, aos campos, aos prostíbulos, às portas de fábrica, aos caminhos onde está 
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o povo? Como voltaremos a anunciar a Boa Nova aos pobres? A oração e a Eucaristia são 
fontes de água viva que nos nutrem para um renovado ardor missionário. 


No seguimento de Jesus, as primeiras comunidades cristãs celebram o Ressuscitado na 
oração e na partilha do pão. Os cristás têm um carinho especial para com os pobres. Ao 
reavivarem a memória viva do Mestre, voltam os olhos para as condições sociais de seus 
irmãos. Não os deixam passar fome nem qualquer necessidade. Socorrem os que estão à 
beira da estrada. A fé em Jesus de Nazaré tem exigências bem concretas na vida dos 
batizados (At 2,42ss). 


8.5. Doutrina Social da Igreja 


Outro fundamento da Pastoral Social é a Doutrina Social da Igreja (DSI). Na Novo Millennio 
Ineunte, o Papa afirma que “é conhecido o esforço que o Magistério eclesial tem realizado, 
sobretudo no século XX, para ler a realidade social à luz do Evangelho e oferecer de forma 
cada vez mais concreta e orgânica o seu contributo para a solução da questão social, hoje 
alargada à escala planetária” (NMI, nº 52). 


A reflexão sobre os princípios da DSI — fonte privilegiada de espiritualidade da ação sócio- 
política — será objeto de outra cartilha que já está sendo elaborada. Nestas páginas, 
entretanto, vale a pena chamar a atenção para a importância deste tesouro às vezes 
desconhecido, herança de uma caminhada de séculos. 


Desde Leão XIII, que inaugura a DSI com a Rerum Novarum em 1891, até João Paulo Il 
que, cem anos depois, publica Centesimus Annus, passando por Pio XI e Pio XII, João XXIII e 
Paulo VI — os ensinamentos da Igreja têm com insistência chamado a atenção para as 
condições reais dos trabalhadores, especialmente os mais abandonados. 


A chamada “questão social” torna-se tema recorrente nos documentos pontifícios. Implícita 
ou explicitamente, todos os pontífices passam a se preocupar com a realidade de 
determinados setores da população, em especial os operários, camponeses, refugiados 
políticos e econômicos, crianças carentes, migrantes. Preocupam-se também com 
determinadas situações escandalosas, de ordem econômica, social, política e cultural. 


Entretanto, um dos marcos mais decisivos para toda a Igreja em geral e, em especial, para 
a Pastoral Social foi, sem dúvida, o Concílio Vaticano Il. Seu espírito de abertura aos desafios 
do mundo moderno conduziu a Igreja a uma maior sintonia com o clamor dos excluídos. A 
Igreja abre portas e janelas para ouvir seus gritos e, com isso, desencadeia inúmeras e 
variadas iniciativas de caráter sócio-político. Amplia-se extraordinariamente o leque de 
atividades voltadas para a promoção humana e a solidariedade com os povos do Terceiro 
Mundo. No continente latino-americano, o clima de abertura do Concílio se traduz nos 
documentos de Medellín (1968), Puebla (1979) e Santo Domingo (1992) — os quais, repetimos, 
serão objeto de estudo da próxima cartilha. 


Por enquanto, é bom não perder de vista o espírito do Concílio e sua intuição de dialogar 
com os desafios contemporâneos. Baste-nos, para isso, lembrar duas citações do documento 
conciliar que viria a se tornar a Carta Magna da Pastoral Social. Estamos falando da 
Constituição Pastoral Gaudium et Spes, sobre a Igreja no mundo de hoje. A frase de abertura 
diz que “as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, 
sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as 
tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo” (GS, nº 01). Estas palavras expressam a 
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atmosfera de todo o Concílio, que representou um verdadeiro processo de abertura para com 
o pensamento e a realidade da sociedade moderna. 


Um pouco mais adiante o texto afirma que “o gênero humano encontra-se hoje em uma 
fase nova de sua história, na qual mudanças profundas e rápidas estendem-se 
progressivamente ao universo inteiro” (GS, nº 04). Dessas mudanças surgem desafios novos 
que exigem novas respostas. Daí a necessidade de maior sintonia com as coordenadas 
históricas do mundo atual. Um dos grandes desafios é o agravamento das injustiças sociais, 
da desigualdade entre ricos e pobres, da acumulação de capital, da falta de trabalho e da 
exclusão social. 


Em nível de América Latina, é bom não perder de vista a sensibilidade da Igreja para com 
os rostos mais desfigurados pela exclusão social. Dizem os bispos: “Esta situação de extrema 
pobreza generalizada adquire, na vida real, feições concretíssimas, nas quais deveríamos 
reconhecer as feições sofredoras de Cristo, o Senhor, que nos questiona e interpela: 


= feições de crianças, golpeadas pela pobreza ainda antes de nascer, impedidas que estão 
de realizar-se, por causa de deficiências mentais e corporais irreparáveis, que as 
acompanharão por toda a vida; crianças abandonadas e muitas vezes exploradas de 
nossas cidades, resultado da pobreza e da desorganização moral da família; 

« feições de jovens, desorientados por não encontrarem seu lugar na sociedade e frustrados, 
sobretudo nas zonas rurais e urbanas marginalizadas, por falta de oportunidades de 
capacitação e ocupação; 

« feições de indígenas e, com frequência, também de afro-americanos, que, vivendo 
segregados e em situações desumanas, podem ser considerados como os mais pobres 
dentre os pobres; 

« feições de camponeses, que, como grupo social, vivem relegados em quase todo o nosso 
continente, sem terra, em situação de dependência interna e externa, submetidos a 
sistemas de comércio que os enganam e os exploram; 

« feições de operários, com frequência mal remunerados, que têm dificuldade de se 
organizar e defender os próprios direitos; 

« feições de subempregados e desempregados, despedidos pelas duras exigências das 
crises econômicas e, muitas vezes, de modelos desenvolvimentistas que submetem os 
trabalhadores e suas famílias a frios cálculos econômicos; 

« feições de marginalizados e amontoados das nossas cidades, sofrendo o duplo impacto da 
carência dos bens materiais e da ostentação da riqueza de outros setores sociais; 

- feições de anciãos cada dia mais numerosos, frequentemente postos à margem da 
sociedade do progresso, que prescinde das pessoas que não produzem” (Doc. De Puebla, 
nº 31-39). 


“Ao desregular indiscriminadamente o mercado, eliminar partes importantes da 
legislação trabalhista e despedir empregados, ao reduzir os gastos sociais que protegiam as 
famílias dos trabalhadores, foram ainda mais aumentadas as distâncias na sociedade. 

Temos de aumentar a lista dos rostos sofridos que já havíamos assinalado em Puebla 
(cf. 31-39), todos eles desfigurados pela fome, aterrorizados pela violência, envelhecidos por 
condições de vida infra-numanas, angustiados pela sobrevivência familiar. O Senhor nos pede 
que saibamos descobrir seu próprio rosto nos rostos sofridos dos irmãos” (Doc. Santo 
Domingo, nº 179) 


SE/SUL QD. 801 CONJ. B — 70401-900 — Brasília/DF. Tel: (0xx61) 313-8323. Fax: (0xx61) 313-8303. Correio eletrônico: pastoralsocial(Wcnbb.org.br 


> SETOR PASTORAL SOCIAL 


Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 





Estar atenta a esses rostos e clamores atuais é dever da Igreja como um todo e, em 
particular, papel da Pastoral Social. Constitui tarefa inerente à sua identidade e função. A partir 
de tais desafios, por um lado, e da fé em Jesus Cristo, por outro, nutrem-se as Pastorais 
Sociais em sua mística libertadora. E partem para a missão de promover integralmente “o 
homem todo e todos os homens”, no dizer de Paulo VI. Mas tudo isso, a seu tempo, será 
devidamente aprofundado. 


8.6. Testemunhas Históricas 


Desde o martírio dos primeiros cristãos e, mais ainda, desde os tempos mais remotos da 
tradição bíblica, numerosos homens e mulheres têm dado a vida para defender os ideais da 
justiça, da igualdade e do bem comum. Por outro lado, poderíamos elencar aqui vários 
pessoas que, ao longo da história, dentro ou fora do cristianismo ou de qualquer religião, 
derramaram seu sangue na luta em favor dos pobres. 


No campo do catolicismo, muitos foram reconhecidas pela Igreja e, posteriormente, 
considerados santos e santas. Outros, testemunhas anônimas, sequer chegaram a ser 
lembradas. Hoje, na América Latina e no Brasil, com ou sem reconhecimento oficial, alguns 
nomes ressurgem de nossa memória histórica, como mártires que tombaram defendendo os 
excluídos e indefesos. 


A existência desses testemunhos constituem uma fonte inesgotável de água viva. Suas 
obras e seus exemplos alimentam nossa luta na construção de uma sociedade justa e fraterna. 
Não seria difícil citar muitos casos, mas preferimos deixar a lembrança deles para cada 
Pastoral e Organismo, ou para os movimentos sociais em sua luta por formas alternativas de 
sociedade. 


8.7. A Utopia 


O sonho faz parte de nossa vida, quer em termos pessoais, quer do ponto de vista coletivo. 
Sonhamos quando dormimos e, ainda mais, quando estamos acordados. O ato de sonhar 
alimenta a esperança em dias melhores e nos fazem caminhar com redobrado ânimo. Os 
sonhos constituem o horizonte da caminheiro. São eles que orientam seus passos. 


Na tradição bíblica, dois sonhos se cruzam numa única promessa: a busca da Terra 
Prometida e a numerosa descendência dos filhos de Israel. Um depende do outro. Ou seja, o 
crescimento do povo está vinculado à posse e uso da terra, de onde tira o pão. Os profetas 
também exprimem seu grande sonho de justiça, simbolizado no “Dia de Javé”. Vale a pena 
verificar como Isaías, poeticamente, o descreve (Is 65, 17-25), afirmando que “os homens 
construirão casas e as habitarão, plantarão videiras e comerão seus frutos” (v. 21). A utopia de 
Jesus é o Reino de Deus, eixo vertebral de todo o Evangelho. O último livro da Bíblia cnama a 
atenção para a criação de “um novo céu e uma nova terra” (Ap 21,1). 


Outros povos, culturas e tradições nos legaram igualmente seus sonhos. Escritores, 
filósofos e estudiosos também deixaram na história diferentes imagens de uma utopia que 
insiste em acompanhar o caminho da humanidade. Podemos terminar fazendo alusão ao 
desejo dos povos indígenas no Brasil, em seus esforços pela “busca da terra sem males”. 


No momento atual, em que predomina a hegemonia do chamado “pensamento único”, 
onde a economia de mercado de mãos dadas com a filosofia neoliberal condena milhões à 
exclusão social, é preciso manter viva a utopia. Manter acesa a chama da esperança em 
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tempos melhores. E mais, tornar concreto o sonho daqueles que ficaram à margem da vida e 
da história. Resgatar na tradição judaico-cristã, em outras culturas e religiões e na evolução do 
pensamento humanitário as sementes da utopia, a qual se torna para nós um farol que em 
meio à tempestade aponta o porto seguro. 


8.8. Sintonia com a Natureza e o Meio ambiente 


O universo revela traços do Deus criador. Mas o planeta devastado representa o projeto de 
Deus ameaçado. Ameaça que paira sobre a vida nas suas mais diversas formas. Os cientistas 
não se cansam de alertar para os riscos de uma hecatombe gigantesca, em que os seres vivos 
não teriam condições de sobreviver. A qualidade das águas, do ar e das matas, cada vez mais 
deterioradas são um espelho vivo da ameaça que pesa sobre nossas cabeças. A utilização 
indiscriminada e predatória dos recursos naturais certamente compromete a sustentabilidade 
do planeta e a vida das gerações futuras. O famoso “buraco de ozônio” e a elevação da 
temperatura no continente antártico são, entre outros, dois riscos dos quais nada e ninguém 
escapa. 


O caso da água é sintomático. É um recurso que alimenta a vida em todas as suas formas. 
O uso irracional deste bem, indispensável à sobrevivência de todos os seres vivos, preocupa 
seriamente muitas pessoas, entidades e organismos. Além disso, já começou uma luta surda, 
e às vezes aberta e rumorosa, pelo monopólio da água potável. Como desenvolver uma nova 
consciência sobre o uso adequado e justo dos bens naturais? Em relação à água, por 
exemplo, como evitar a contaminação e, ao mesmo tempo, estender a todos seus benefícios, 
de forma equitativa? Eis o grande desafio. O respeito à bio-diversidade, a saúde do planeta 
terra e as gerações futuras exigem de nós uma tomada de posição. 


Torna-se urgente rever o processo civilizatório em sua totalidade. O cuidado e preservação 
da natureza e da vida em suas diferentes formas é condição de sobrevivência não só do 
planeta, mas da própria humanidade. Ou salvamos o meio ambiente, a “casa” que herdamos 
do Criador, ou perecemos sepultados sob suas ruínas. 


Uma nova civilização requer uma relação diferente com a natureza. Mais do que nunca, 
temos de pensar numa economia solidária, sustentável e sem exclusão social, onde os 
recursos da terra sejam equitativamente distribuídos. O projeto neoliberal sacrifica a natureza, 
as mais variadas formas de vida e a força de trabalho, em seu afã de crescer a qualquer custo. 
A ética e até as pessoas estão subordinadas à sede de lucros. Somos dominados, nós e o 
planeta, pelas bolsas de valores, pela cotação do dólar e pelos senhores do setor financeiro 
internacional — FMI e Banco Mundial. 


Um novo projeto, solidário, justo e sustentável, terá um toque marcadamente feminino. A 
civilização ocidental dos últimos séculos constitui um processo fortemente masculinizado. Os 
homens, mais que as mulheres, têm estado à frente de seu desenvolvimento e implantação. 
Nessa presença masculina predomina a relação de exploração, seja dos recursos naturais, 
seja da vida em suas diversas manifestações, seja do trabalho humano e animal. Essa forma 
de se relacionar com as coisas e com os seres vivos compromete seriamente as gerações 
futuras. 


A mulher tende a desenvolver uma relação distinta, em que predomina o cuidado com a 
vida, com as coisas e com os seres que estão para vir ao mundo. Na experiência de gerar a 
vida em seu ventre, ela se predispõe não tanto à exploração do ambiente, mas a um trato mais 
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criterioso com tudo o que a cerca. A preservação da vida adquire importância essencial. Não 
se trata de aproveitar todas as potencialidades da natureza e da vida, mas de buscar uma 
convivência de mútuo respeito, uma coexistência pacífica, onde todos saem ganhando. Daí a 
importância do toque feminino na construção de um projeto alternativo para a civilização como 
um todo. 


9. Quais os principais eventos da Pastoral Social? 


Já tomamos conhecimento, no capítulo 4, do trabalho específico de cada pastoral e 
organismo. Neste item, queremos destacar algumas atividades que dizem respeito ao conjunto 
de todas as pastorais, e que são coordenadas pelo Setor Pastoral Social. Embora a atuação 
da Pastoral Social no Brasil seja tão antiga quanto a própria Igreja, limitaremos nossa visão 
retrospectiva à década de 1990. Esta década foi marcada por três iniciativas fundamentais: as 
Semanas Sociais Brasileiras, o Grito dos Excluídos e a Campanha Jubileu 2000. A partir delas, 
desenvolveram-se inúmeras atividades que trazem alguma luz para entender o trabalho 
específico da transformação social. 


9.1. Semanas Sociais Brasileiras (SSB's) 


Nos últimos dez anos, realizaram-se três Semanas Sociais. A primeira, em 1991, tinha 
como pano de fundo a celebração dos cem anos da Rerum Novaruam, de Leão XIII. Por isso, 
colocou em pauta o tema “O Mundo do Trabalho e as Novas Tecnologias”, destacando, como 
impactos imediatos do avanço tecnológico e de outros fatores, a precarização das relações de 
trabalho, o desemprego em massa e a exclusão social. 


A Segunda Semana Social, em 1993-4, refletiu sobre a necessidade de pensar um 
projeto alternativo para o país. Com o tema “Brasil: Alternativas e Protagonistas”, os debates 
giraram em torno de propostas para o Brasil que queremos. O encontro nacional, realizado em 
1994, foi precedido de encontros regionais preparatórios, no ano anterior. Foi uma tentativa de 
levar adiante um processo cumulativo e participativo de reflexão, em busca da construção de 
um projeto popular. 


A terceira Semana Social Brasileira, entre os anos de 1997 a 1999, representou um 
período de debates que durou três anos. A iniciativa procurou concretizar o triênio de 
preparação ao Grande Jubileu do ano 2000. Tinha como tema: “O Resgate das Dívidas 
Sociais”. O primeiro ano, 1997, foram realizadas cerca de 120 encontros locais, municipais ou 
diocesanas, com o objetivo de identificar as principais dívidas sociais do país. O ano seguinte 
foi reservado ao encontro nacional, em que se procurou aprofundar as causas e 
consequências dessas dívidas. Em 1999, por fim, realizaram-se os encontros regionais, com 
vistas a retomar aquelas dívidas e buscar soluções concretas para as mesmas. Ao todo, o 
processo envolveu mais de 1500 pessoas. 


No decorrer da 3º SSB, ficou evidente a relação entre dívidas sociais e dívida externa. 
Numa palavra, quanto mais se avoluma o endividamento externo, crescem e se aprofundam 
na mesma proporção as dívidas com relação à reforma agrária e agrícola, à habitação, à 
saúde, à educação, aos transportes, ao lazer e tantas outras. Cresce igualmente a exclusão 
social de amplos setores da população. Nessa perspectiva, realizou-se em 1998 um Simpósio 
da Dívida Externa e, um ano depois, o Tribunal da Dívida Externa. Daí é que nasceu a idéia de 
efetivar em 2000, ano do Grande Jubileu de Jesus Cristo, o Plebiscito Nacional da Dívida 
Externa, como veremos adiante. 
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9.2.Grito dos Excluídos 


O Grito dos Excluídos nasceu em 1995. Tratava-se, inicialmente, de um desdobramento 
da Campanha da Fraternidade do mesmo ano, cujo tema era “A Fraternidade e os Excluídos”. 
A partir de então, a iniciativa vem ganhando força e se repete a cada ano, na data de 7 de 
setembro, Dia Nacional da Independência. 


Constitui, antes de tudo, um grito de protesto. Os movimentos sociais, entidades, 
organizações de base e igrejas cristãs protestam contra uma independência que, 
historicamente, se revelou apenas formal, uma independência de fachada. O país continua 
economicamente dependente das decisões e exigências do mercado financeiro internacional, 
capitaneado pelo FMI e Banco Mundial. A filosofia neoliberal comanda o modelo sócio-político- 
econômico. Desencadeia-se, assim, um novo estado de barbárie, em que os mais fortes 
submetem e excluem os mais fracos e indefesos. 


O Grito dos Excluídos convida à criatividade. Por todo território nacional, milhares de 
iniciativas — romarias, celebrações especiais, atos públicos, caminhadas, debates, 
comemorações alternativas — marcam o dia 7 de setembro. Ao lado das festas e desfiles 
oficiais, os excluídos saem às ruas para denunciar um modelo de subordinação aos interesses 
do capital financeiro, nacional e internacional. Hoje, tanto na mídia como na sociedade civil, o 
Grito dos Excluídos já se incorporou às celebrações do 7 de setembro. E impossível falar da 
Independência sem uma referência à luta dos excluídos. O Grito se impôs como parte do 
calendário nacional. 


A partir de 1999, por outro lado, a iniciativa ultrapassa as fronteiras do Brasil. Passa a 
realizar-se em vários países da América Latina e, no ano 2000, é marcado por uma 
manifestação na Assembléia das Nações Unidas, em New York, Estados Unidos. Atualmente, 
tanto o Grito Nacional como o Grito Continental mobilizam milhares de pessoas, num protesto 
popular e profundo ao modelo único de sociedade, ao mesmo tempo que procuram apontar os 
caminhos de uma nova civilização. 


9.3.Campanha Jubileu 2000 


Como vimos acima, a realização do plebiscito constitui uma decorrência natural dos 
debates em torno das dívidas sociais e da dívida externa. Significou o instrumento concreto e 
adequado da Campanha Jubileu 2000. Com base num processo de reflexão de três anos, 
chegou-se à conclusão de que era necessário estender o debate às camadas mais amplas da 
população brasileira. Era necessário levar a discussão às bases. Começou-se, então, no 
segundo semestre de 1999, a organizar o plebiscito. 


Foi criada uma coordenação nacional, formada por várias entidades da sociedade civil, 
e uma secretaria executiva, com sede na Conferência Episcopal (CNBB). A partir daí, 
organizaram-se coordenações estaduais e comitês locais por todo o país. Em janeiro e 
fevereiro, consolidou-se a coordenação, os objetivos e o programa do pleito; março e abril de 
2000 foram dedicados à sensibilização e conscientização das igrejas, movimentos e entidades; 
maio e junho, foi o tempo de elaboração e divulgação de material popular, com vistas ao 
trabalho de base; em julho e agosto, a campanha literalmente saiu às ruas e campos; de 2 a 7 
de setembro, por fim, foi o período da votação, o qual culminou com o Grito dos Excluídos. 


Levando em conta que o pleito era livre e espontâneo, os resultados finais da 
participação popular revelaram números realmente espantosos, superando todas as 
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expectativas. Cerca de 130 mil pessoas trabalharam voluntariamente durante a votação. A 
campanha se estendeu por todos os estados brasileiros, atingindo nada menos de 3.444 
municípios. Foram espalhadas mais de 53 mil umas em igrejas, sindicatos, escolas, 
repartições públicas, praças, ruas, etc. Ao todo, compareceram às urnas 6.030.329 pessoas, 
das quais, 94% se manifestaram contrárias à política de subserviência ao FMI, por um lado, e 
favoráveis à realização de uma auditoria pública da dívida externa, por outro. A iniciativa 
envolveu cerca de 50 entidades em nível nacional e, em nível local e regional, outras 
centenas. 


Em síntese, o plebiscito representou uma das atividades mais marcantes da história 
recente das lutas e organizações sociais no Brasil. Significou um verdadeiro exercício de 
cidadania, colocando em prática um processo de educação política amplo e popular. Vale 
lembrar que tudo se realizou em plena Semana da Pátria, enriquecendo o significado político 
da Independência Brasileira. Do ponto de vista do envolvimento da sociedade civil organizada, 
representou uma das mobilizações mais expressivas das últimas décadas. 


10. Quais as Lições da Década de 90 


As atividades acima fizeram da década de 90 um longo processo de aprendizagem e de 
educação política. Revelaram também as implicações e compromissos sociais da fé cristã. 
Vale a pena sublinhar alguns aspectos mais importantes. 


10.1. Integração e Articulação 


Em nível interno da Igreja, podemos destacar a integração crescente entre as várias 
pastorais sociais. Além disso, verifica-se uma articulação cada vez maior com os demais 
setores, pastorais e dimensões da Igreja, como também com as dioceses, paróquias e 
comunidades. Abre-se sempre mais a possibilidade de ações combinadas, no sentido de 
concretizar o espírito de uma pastoral “orgânica e de conjunto”. 


O espaço do Setor tem servido para ampliar e consolidar essa integração e articulação. 
Várias iniciativas são promovidas em comum, o que, por outro lado, fortalece a influência e a 
eficácia da ação pastoral na sociedade civil. 


10.2. O Leque de Parcerias 


Em nível externo, para fora da Igreja, ao longo da década, o leque de parcerias não 
parou de crescer. Se, a princípio, a direção das atividades estava a cargo do Setor Pastoral 
Social da CNBB, como a 1º SSB, por exemplo, aos poucos outras entidades começaram a 
integrar a coordenação nacional. Inicialmente as pastorais sociais e Cáritas Nacional 
responsabilizavam-se por toda a organização. Com o correr dos anos, os sujeitos foram se 
ampliando. 


Já na 2º SSB e no Grito dos Excluídos, o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs e a 
Coordenadoria Ecumênica de Serviço, respectivamente, CONIC e CESE, o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a Confederação dos Trabalhadores na Agricultura 
(CONTAG) e a Central dos Movimentos Populares (CMP) tiveram participação ativa na 
organização. 


Depois, a partir da 3º SSB, do Simpósio, do Tribunal e do Plebiscito da Dívida Externa, 
outros atores sociais passaram a fazer parte da articulação geral. Destacam-se, entre outros, 
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entidades sindicais, como Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Central Nacional dos 
Trabalhadores da Educação (CNTE), Federação dos Economistas e Engenheiros, União 
Nacional dos Estudantes (UNE); organizações não governamentais, como o Programa de 
Desenvolvimento do Cone Sul (PACS); setores do poder executivo e judiciário, como a 
Associação Nacional dos Juizes Federais (AJUFE) e a Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho (ANAMATRA); partidos políticos de esquerda, como PT, PSB, PC do B 
e outros. Isso em nível nacional. Em nível local e regional, numerosas entidades e movimentos 
participaram ativamente das atividades. 


10.3. A metodologia 


Neste item, vale destacar a participação popular e o envolvimento das organizações de 
base. A 3º SSB e o Grito dos Excluídos são exemplos notórios. No caso da 3º SSB, procurou- 
se construir uma compreensão da realidade a partir de baixo. Os grupos de base identificavam 
as dívidas sociais, as quais, num segundo momento, eram avaliadas e estudadas por 
cientistas sociais. Deu-se grande importância à palavra que vinha do chão, às múltiplas e 
diversificadas experiências. 


Quanto ao Grito dos Excluídos, embora haja uma coordenação nacional, os grupos 
locais têm ampla autonomia. Com isso, desenvolve-se a criatividade e a riqueza cultural das 
diversas regiões do país. Ao mesmo tempo que se prepara um grande evento nacional, 
multiplicam-se infinitas manifestações locais. Por outro lado, em décadas anteriores, 
dificimente conseguiu-se ver tantos e tão diversos parceiros trabalhando juntos. Podemos 
falar, efetivamente, em um grande “mutirão nacional”. Apesar das diferenças, foi possível unir 
esforços em ações conjuntas. Daí o caráter amplo, plural, aberto, democrático, ecumênico e 
participativo das iniciativas descritas. 


10.4. A participação popular 


O exemplo a ser destacado neste parágrafo é, sem dúvida, o plebiscito. Milhares de 
grupos, por todo o território nacional, desenvolveram debates nas bases; formaram comitês 
locais; solicitaram ou improvisaram urnas; organizaram os mesários, fiscais e voluntários para 
a votação; colheram e contaram os votos. A rede capilar costurada pela campanha do 
plebiscito expressa a enorme adesão popular a essa iniciativa. O povo mostrou seu 
descontentamento com o modelo adotado pelas elites. A mobilização se espalhou por todo o 
país e envolveu as mais diferenciadas organizações. Distintos atores se juntaram para 
questionar profundamente os destinos da nação. O plebiscito representou, simultaneamente, 
um não e um sim. Não ao neoliberalismo excludente, sim a um projeto popular que inclua a 
todos. 


A participação popular foi tão intensa, que as elites nacionais, o governo e a grande 
imprensa passaram abertamente ao ataque. Primeiro, tentaram descaracterizar a iniciativa, 
atribuindo-a, como sempre, a grupos minoritários e baderneiros; depois, começaram a acusar 
de caloteiros e irresponsáveis os organizações do pleito; por fim, quando se deram conta que 
o plebiscito havia tocado uma corda sensível da população, insinuaram que a Igreja e as 
esquerdas não entendiam nada de economia e que a dívida externa era um problema 
equacionado. Equacionado para quem? — perguntávamos nós! Não para os desempregados, 
sem terra, sem teto, analfabetos e outras categorias de excluídos — seguramente! 


10.5. O protagonismo dos Excluídos 
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Em todas essas atividades, a reflexão cresce a partir das bases. Os atores sociais são 
predominantemente os empobrecidos, operários, camponeses, migrantes, mulheres — enfim 
rostos concretos de representantes das camadas populares. Nos atos públicos, celebrações e 
em todos os eventos, procura-se respeitar a primazia dos atores reais da história. As 
manifestações do dia do Grito e demais eventos, por exemplo, não são palco para políticos e 
personalidades. A palavra pertence, em primeiro lugar, aos verdadeiros sujeitos: os excluídos. 
São eles, por outro lado, que decidem sobre a programação e o desenrolar dos 
acontecimentos. 


Vale acrescentar que o protagonismo dos excluídos caminha lado a lado com o 
protagonismo dos leigos, especialmente as mulheres. São elas, aliás, as mais ativas e 
presentes nas lutas e movimentos sociais. 


10.6. Inserção sócio-política 


As atividades promovidas pelo Setor Pastoral Social da CNBB procuram desenvolver 
canais reais de participação popular. Além disso, é fundamental relacionar a ação localizada 
com uma visão global, ou seja, as pequenas iniciativas comunitárias com a construção de um 
projeto alternativo para o país. No fundo, a ação social busca manter viva a “opção pelos 
pobres”, herança de Medellín, Puebla e Santo Domingo. Complementa, no dia a dia das 
comunidades de base, as dimensões vertical e horizontal da fé. Em outras palavras, o 
seguimento de Jesus tem desdobramentos sócio-políticos intransferíveis. Se rezamos “Pai 
Nosso”, é necessário partilhar o “Pão Nosso”. 


10.7. Ecumenismo e diálogo inter-religioso 


Tanto nos escritos de João Paulo Il, quanto nas conclusões das assembléias do 
CELAM e nas iniciativas da Igreja no Brasil, o ecumenismo e o diálogo inter-religioso 
constituem marca registrada. No caso da Pastoral Social, essa abertura às demais Igrejas 
cristãs e a outras denominações religiosas costuma ocorrer através de esforços conjuntos na 
realização de atividades concretas. O que, aliás, ficou demonstrado pela participação do 
CONIC e CESE, por exemplo, em vários eventos já descritos. 


O Setor Pastoral Social e suas respectivas pastorais específicas e organismos 
procuram, entre seus parceiros e atores sociais distintos, sublinhar a importância de manter as 
portas sempre abertas aos mais diferentes caminhos de busca pessoal e coletiva. A fé, 
esperança e caridade/solidariedade, a libertação sócio-política, a realização pessoal, o sentido 
da vida e a resposta salvífica ao Plano de Deus — dimensões fundamentais da vida humana — 
não são monopólio de ninguém nem de nenhuma Igreja em particular, mas resultado de uma 
estrada aberta à participação do maior número de pessoas. 


11. Quais as perspectivas para os próximos anos? 


Entre as atividades permanentes do Setor Pastoral Social para os próximos anos, 
especialmente no período relativo ao 16º Plano Bienal (2002-2004), podemos destacar as que 
seguem: 
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- Acompanhar o calendário de cada Pastoral Social e Organismo (assembléias, 
congressos, atividades principais), ao mesmo tempo que cada uma das Pastorais 
Sociais procura marcar presença junto aos respectivos setores da sociedade; 


x 


- Manter e ampliar a assessoria e acompanhamento regular no que diz respeito à 
dimensão sócio-transformadora, Setor Pastoral Social, seja em nível de pastorais 
específicas, seja em nível dos regionais e dioceses; 


- Prosseguir com as reuniões dos representantes das Pastorais Sociais e Organismos 
(uma em cada semestre), como espaço de partilha, intercâmbio de experiências e 
organização de atividades conjuntas; 


- Continuar participando na equipe de elaboração da Análise de Conjuntura da CEP — 
Comissão Episcopal de Pastoral e do CP — Conselho Permanente, como também da 
Assembléia Geral da CNBB; 


- | Integrar a coordenação nacional do Grito dos Excluídos, em nível nacional e continental, 
juntamente com outras entidades, movimentos e igrejas da sociedade civil organizada; 


- Estimular Encontros Regionais da Pastoral Social, buscando maior integração e 
articulação entre as pastorais, em nível regional. Na medida do possível, o Setor 
marcará presença nesses encontros; 


- Elaborar e publicar subsídios que alimentem o estudo e a reflexão na Pastoral Social, 
com vistas a uma atuação mais eficaz; 


- Participar na Campanha Jubileu Sul — Brasil, integrada por várias entidades, 
movimentos e igrejas, a qual dá continuidade aos debates e atividades em torno do 
tema da dívida externa e interna. Trata-se de levar adiante a reflexão desencadeada 
pela organização do Plebiscito Nacional da Dívida Externa, que mobilizou mais de seis 
milhões de pessoas; 


- Marcar presença no espaço inaugurado pelo Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, 
em janeiro de 2001, e que deverá se repetir em outras ocasiões; 


- | Promover espaços de intercâmbio em nível nacional, dando prosseguimento à reflexão 
feita no | Encontro Nacional da Pastoral Social, realizado na cidade de São Paulo, em 
outubro de 2000. 


- Continuar a reflexão em torno das Semanas Sociais, particularmente na organização da 
Quarta Semana Social Brasileira, cujo processo deve iniciar em 20083. 


CONCLUSÃO 
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Esta cartilha vem à luz no ano em que a Igreja propõe o Livro dos Atos dos Apóstolos 
para a reflexão de nossa caminhada. Esse retrato das primeiras comunidades cristãs constitui, 
para nós hoje, o testemunho vivo de uma Igreja que espelha a comunhão, estende a mão 
solidária aos pobres e defende a justiça. 

Em sintonia com o projeto Ser Igreja no Nono Milênio, a Pastoral Social procura concretizar 
em ações sociais a dimensão sócio-transformadora do mesmo, dando continuidade ao Projeto 
Rumo ao Novo Milênio. Uma leitura dos Atos dos Apóstolos sob o enfoque sócio-político, ainda 
que superficial, coloca em evidência o compromisso das primeiras comunidades cristãs para 
com os mais necessitados. 

O testemunho vivenciado pelos primeiros cristãos tem implicações diretas para a prática 
social nos dias de hoje. Nessa ótica, a pergunta fundamental é: como ser igreja no novo 
milênio, voltando uma atenção especial aos abandonados à beira dos caminhos e da vida? 
Como traduzir o espírito dos Atos dos Apóstolos em atividades que conduzam a uma 
transformação real das estruturas sociais injustas? Num milênio que se inicia com uma 
exclusão social crescente, como aprofundar um serviço de transformação para a busca de 
uma sociedade que inclua a todos e todas? 


Os Atos dos Apóstolos ajudam a ler a realidade dos dias de hoje, identificar os novos 
desafios e construir juntos alternativas, as quais possam melhorar o nível de vida da 
população e, ao mesmo tempo, contribuir na construção de um modelo sustentável, solidário e 
justo de uma nova civilização. 


Podemos terminar estas páginas fazendo nossas as palavras de João Paulo Il, na carta 
apostólica Novo Millennio Ineunte, comentando o episódio do Juízo Final (Mt 25,35-36): “a 
caridade abre-se, por sua natureza, ao serviço universal, frutificando no compromisso de um 
amor ativo e concreto a cada ser humano”. E mais, “se verdadeiramente partimos da 
contemplação de Cristo, devemos saber vê-lo sobretudo no rosto daqueles com quem ele 
mesmo se quis identificar” (NMI, nº 49). 


Em nosso ponto final, repetimos a pergunta do Papa, a qual está no coração de cada 
um de nós e no conjunto das Pastorais Sociais: “Como é possível que ainda hoje, no nosso 
tempo, quem morra de fome, quem esteja condenado ao analfabetismo, quem viva privado 
dos cuidados médicos mais elementares, quem não tenha uma casa onde se abrigar?” (NMI, 
nº 50). 


Setor Pastoral Social da CNBB 
Brasília/DF, julho de 2001 
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Acesse os sites: http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/ ou www.direitoshumanos.mt.gov.br. 
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1) O que é Constituição? 

Constituição é o conjunto de normas básicas de um país. Estas nor- 
mas básicas estabelecem a forma de governo, a forma de Estado, 
como os representantes do povo são eleitos, as pessoas que podem 
votar e ser votadas, assim como os direitos das pessoas e da socieda- 
de. Tratam também dos deveres do poder público e da maneira como 
ele se relaciona com a população. A atual Constituição Brasileira foi 
promulgada em 1988. 


2) O que é direito à 
vida? 

É o mais fundamental de 
todos os direitos, já que se 
constitui em pré-requisito 
à existência e no exercício 
de todos os demais direitos. 
Consiste no direito de lutar 
pelo viver, de defender a 
própria vida e de permane- 
cer vivo. É o direito de não 
ter interrompido o proces- 
so vital, cabendo ao Estado 
assegurá-lo em sua dupla 
acepção: o direito de conti- 
nuar vivo (não ser morto) e o 
de ter uma vida digna (con- 
dições mínimas de sobrevi- 
vência). 
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3) O que são direitos humanos? 

Conjunto mínimo de direitos necessários para assegurar a vida digna 
do ser humano. O rol de direitos humanos é vasto e abrange, entre 
outros, o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à educação, à saúde, 
à moradia, entre outros. Tais direitos são universais (são de todos, não 
importando a nacionalidade, credo, etnia, opinião política etc), indi- 
visíveis (não é possível proteger um direito e vulnerar outro) e inter- 
dependentes (os direitos se interrelacionam). Direitos humanos são 
todos aqueles que precisam ser reconhecidos pelo Estado, necessa- 
riamente, para que as pessoas vivam com dignidade. O ser humano 
tem direito à vida, à saúde, à liberdade, à igualdade, à privacidade, à 
educação, à informação, à alimentação adequada. Esses direitos pre- 
cisam ser respeitados e é imprescindível que a sociedade os reconhe- 
ça por meio de seus representantes, que devem estabelecer políticas 
que os concretizem. 
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PFDC 


Eu tenho 


este direito. 


4) O que é Direito? 

Direito são normas editadas pelo Estado, que disciplinam as relações 
entre as pessoas que vivem ou se encontrem nesse mesmo Estado. 
Num estado democrático, as normas são elaboradas por represen- 
tantes eleitos pela população. O direito de uma pessoa sempre se vol- 
ta contra uma outra pessoa ou o próprio Estado. Portanto, a todo di- 
reito corresponde um dever (o de respeitar o direito do outro). Assim, 
todos somos titulares de 
direitos e deveres, o que 
é indispensável à vida so- 
cial, permitido condições 
de segurança e justiça 
para o desenvolvimento 
da pessoa humana. 





5) O que é dignidade da pessoa humana? 

Dignidade é o sentimento e a consciência que cada pessoa tem so- 
bre seu próprio valor. É, também, o respeito que a comunidade tem 
pelas pessoas que nela vivem, o reconhecimento do valor individual 
de cada um. A dignidade é fundamental para o reconhecimento do 
direito à liberdade, à justiça, à intimidade, à saúde, à educação, ao 
lazer, entre outros, e é reconhecida como fundamento da República 
pela Constituição. 
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6) O que é sociedade livre, justa e solidária? 

Sociedade livre é aquela em que os seus membros estabelecem livre- 
mente as regras a que querem se sujeitar, através de seus represen- 
tantes, e necessárias à convivência social. Justa é a sociedade em que 
essas normas não estabelecem discriminação entre seus membros, 
em razão de origem, raça, sexo, convicção religiosa ou filosófica etc, 
mas a todos asseguram oportunidades e meios para se realizarem, 
conforme seus desejos e aptidões. Solidária é uma sociedade em que 
seus membros não apenas buscam sua realização pessoal, mas tam- 
bém contribuem para a realização dos outros, especialmente daque- 
les que apresentem maior fragilidade individual. 





7) O que é direito à alimentação adequada? 

O Direito Humano à Alimentação Adequada é o direito à alimenta- 
ção saudável, fácil de ser conseguida, de qualidade, em quantidade 
suficiente e de modo permanente. Este direito possui dois aspectos 
inseparáveis: a ausência de fome e má nutrição e a alimentação ade- 
quada, que não deve ser interpretada só em termos de um padrão mí- 
nimo de calorias, proteínas e outros nutrientes. A adequação também 
se refere à segurança do alimento (sem contaminação), à qualidade, 
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à diversidade, à sustentabilidade das práticas produtivas e ao respei- 
to às culturas alimentares. Por isso, fala-se em segurança alimentar e 
nutricional (SAN), que consiste na realização do direito das pessoas 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quan- 
tidade suficiente, de forma sustentável do ponto de vista ambiental, 
econômico e social, respeitando a diversidade cultural. 


8) O que é direito à moradia? 

É o direito que todos têm de ocupar um lugar de modo permanente, 
em condições dignas e adequadas de higiene e conforto, e que pre- 
serve a intimidade pessoal e a privacidade familiar. 





9) O que é liberdade? 

Todos os homens nascem livres e a liberdade é a possibilidade de agir 
segundo as próprias convicções e opções e de locomover-se sem lIi- 
mitações. A liberdade só pode ser restringida quando há prática de 
conduta prevista como crime nas leis do País. 
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10) O que é direito de 
ir e vir? 

É o direito garantido pela 
Constituição Federal a 
todo cidadão, de locomo- 
ver-se livremente pelo ter- 
ritório nacional em tempo 
de paz, nas ruas, praças 
e demais locais públicos, 
podendo neles entrar, 
permanecer e sair, sem a 
necessidade de prévia au- 
torização. 


11) O que é direito à intimidade? 

Consiste no direito de estar só, de proteger as relações subjetivas, os 
segredos íntimos da pessoa, relativos à vida amorosa e familiar, às 
convicções pessoais e relações de amizade, à dor pela perda de ente 
querido e à existência de enfermidades etc., de modo a impedir intro- 
missões na vida interior. Direito à intimidade pode ser definido como 
o direito de o indivíduo “estar consigo mesmo”, sem ser perturbado 
por outro ou pelo Estado. A intimidade se situa num espaço mais res- 
trito que a privacidade e, consequentemente, tem uma proteção ain- 
da maior. Diz respeito às convicções de foro íntimo, aos pensamentos, 
aos atos praticados na solidão ou partilhados por aquele que comun- 
ga do mesmo propósito, tal como a prática sexual e as conversas ín- 
timas. Apenas em situações excepcionalíssimas e cercadas de muitas 
cautelas, é que o Estado pode intervir em alguma parte dessa esfera 
de direito, como na interceptação de comunicação telefônica para 
apurar prática de crime. 
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12) O que é direito à privacidade? 

Direito à privacidade é a possibilidade assegurada à pessoa de ter re- 
servado um espaço de sua vida em que esteja a salvo da intromissão 
de outra pessoa ou do Estado, desde que, nesse espaço, não venha a 
praticar atos que agridam o direito do outro. Assim, a 

residência, as relações de amizade ou afetivas, as atividades e despe- 
sas domésticas são exemplos de espaço da privacidade do indivíduo. 
A extensão desse espaço e sua preservação pode variar de acordo 
com o papel que o indivíduo representa na sociedade. Desta forma, 
por exemplo, as relações de amizade e as despesas domésticas de 
uma pessoa que exerça determinado cargo público podem, eventu- 
almente, ser de interesse público. 


13) O que é direito à igualdade? 

A Constituição afirma que todos os homens nascem livres e são iguais. 
As leis valem para todos e é proibido discriminar as pessoas, que de- 
vem ser tratadas de maneira igual pelo Estado e por todos. Direito à 
igualdade é o direito de ser diferente também. Todos têm o poder de 
exigir igual tratamento e, se isso não acontecer, podem procurar o 
Poder Judiciário. 
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14) O que é direito à diferença? 

É a possibilidade que todos têm de ser e viver segundo sua própria 
cultura e características pessoais sem ser discriminado. O direito à 
igualdade e o direito à diferença se complementam. 


15) O que é acesso à justiça? 

É a possibilidade que todos têm de procurar o Poder Judiciário quan- 
do desrespeitados os seus direitos, quando prejudicados por outros 
ou pelo próprio Estado e quando conflitos não puderem ser 
resolvidos amigavelmente. O acesso à justiça acontece por meio de 
uma medida que se chama ação. As Defensorias Públicas podem re- 
presentar, ou seja, agir em nome das pessoas que não têm condições 
de contratar advogado particular e essa representação integra o aces- 
so à justiça. 


16) O que é direito à informação? 

As pessoas precisam saber o que acontece à sua volta, têm direito de 
conhecer os atos praticados pelas pessoas que exercem funções ad- 
ministrativas da sociedade. A imprensa (jornais, rádio, televisão) deve 
ser livre para poder relatar às pessoas, com precisão, os fatos que 
acontecem no mundo. A internet, hoje, exerce também papel impor- 
tante para que o direito à informação seja assegurado e garantido. 


IS 


Conselho Estadual dos 
Direitos Humanos 
Mato Grosso 


Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão - PFDC 





17) O que é liberdade de consciência e de crença? 

A liberdade de consciência tem relação com a livre manifestação do 
pensamento e com a livre expressão da atividade intelectual, artísti- 
ca, científica e de comunicação. Já a liberdade de crença relaciona-se 
à pratica de rituais religiosos. Ambas expressam o direito que todos 
têm de aderir, criar ou recusar qualquer crença religiosa, e de exercer 
livremente qualquer culto religioso, em recinto público ou particular, 
desde que não se atente à ordem pública e aos bons costumes, bem 
como de seguir, ou não, qualquer corrente filosófica, científica ou po- 
lítica. 


18) O que é liberdade de expressão? 

É a possibilidade que todos têm de expressar seus pensamentos e 
suas opiniões, sem censura. É proibido reprimir a liberdade de expres- 
são. Não se pode, no entanto, expressar opiniões racistas e 
discriminatórias e, se alguém se sentir ofendido, de alguma forma, 
com manifestações de pensamento, pode procurar o Poder Judiciário 
para punição ou reparação. 
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19) O que é direito de greve? 

É o direito reconhecido aos trabalhadores de promover a suspensão 
coletiva e temporária do trabalho, com paralisação total ou parcial 
de suas atividades laborais, a ffm de obter o atendimento, por parte 
do empregador, de reivindicação ou a celebração de algum acordo 
referente à relação empregatícia, no sentido de conseguir melhores 
condições socioeconômicas ou a satisfação de interesse profissional. 





20) O que é direito de reunião? 

É o direito assegurado às pessoas de se reunirem, para fins lícitos, em 
praça pública ou em qualquer outro local, pacificamente, sem armas, 
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo local. Exige-se ape- 
nas prévio aviso à autoridade competente, devendo esta tão-somen- 
te garantir a ordem pública. 


21) O que é direito de propriedade? 

É a possibilidade que as pessoas têm de usar os bens que possuem, 
podendo consumi-los e dispor deles como bem entenderem. É tam- 
bém a possibilidade de adquirirem os bens. A Constituição afirma 
que a propriedade deve atender à função social. As terras devem ser 
produtivas e aquelas que não forem podem ser desapropriadas pelo 
Estado. 
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22) O que é direito à ampla defesa? 

Ninguém pode ser condenado e preso para cumprir pena sem antes 
ter se defendido, contado sua versão dos fatos e apresentado provas 
de sua inocência. O juiz não pode condenar alguém sem antes dar à 
pessoa a possibilidade de se defender e, se ela não tiver advogado, 
deve nomear um que a represente no processo. A Defensoria Pública 
defende as pessoas que não têm condições econômicas para contra- 
tar advogado. 


23) O que é direito à 
educação? 

É o direito que todos têm 
a um processo de pleno 
desenvolvimento | indivi- 
dual, voltado para a boa 
formação moral, física, es- 
piritual e intelectual, para 
o exercício da cidadania e 
aptidão para o trabalho. É 
dever do Estado, da famí- 
lia e da sociedade assegu- 
rá-lo, podendo a iniciativa 
privada atuar no setor 
educacional de forma se- 
cundária e condicionada. 
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24) O que é direito à saúde? 

É um direito social que todos têm de forma individual ou coletiva. 
Visa promover, proteger e recuperar o bem-estar físico, mental e so- 
cial da pessoa. É um serviço público a ser ofertado pelo Estado, por 
meio de ações sociais e/ou econômicas que devem ser, em primeiro 
lugar, voltadas à prevenção. 





25) O que é direito à saúde mental? 

É um direito fundamental previsto na Constituição Federal, que se 
desdobra em vários direitos protetores de pessoas com transtornos 
mentais, comportamentais ou neurológicos e com doenças mentais. 
A proteção abrange desde o direito ao tratamento médico digno e 
adequado, nos moldes da Lei nº 10.216/2001, que regulamenta as in- 
ternações involuntárias e busca a implementação de uma assistência 
que privilegie o atendimento extra-hospitalar, até os efeitos jurídicos 
dos atos praticados por esses indivíduos na esfera civil, penal e da 
cidadania. Na sua versão mais ampla, assegura a todos o direito ao 
desenvolvimento mental saudável e à incolumidade ao bem-estar 
mental. 
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26) O que é o estatuto do idoso? 

É um conjunto de leis que visa reconhecer e garantir os direitos das 
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Foi instituído pela Lei 
nº, 10.741 de 1º de outubro de 2003. Destacam-se avanços em relação 
aos temas: saúde (art. 15), transportes coletivos (art. 39), violência e 
abandono (art. 19), lazer, cultura e esporte (art. 20), trabalho (art. 27), 
habitação (art. 38), entidades de atendimento ao 

idoso (art. 48), entre outros. 


FILA 





27) O que são direitos políticos? 

São os direitos que permitem ao cidadão participar da soberania po- 
pular, ou seja, exercer de forma concreta a liberdade de participação 
nos negócios políticos do Estado. Decorre do princípio democrático 
inscrito no art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal, que afir- 
ma que todo poder emana do povo. São direitos políticos: o direito 
de votar e ser votado, a iniciativa popular de lei, a ação popular e a 
participação em partidos políticos. 
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28) O que é a Declaração Universal dos Direitos Huma- 
nos? 

É documento internacional, elaborado em 1948 pela Assembléia Ge- 
ral da Organização das Nações Unidas, que contém a lista dos princi- 
pais direitos dos seres humanos, entre eles o direito à vida, à 
igualdade, à liberdade, à integridade física, ao trabalho, a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem estar, en- 
tre outros. A Declaração Universal foi aprovada com o apoio do Brasil, 
que deve implementar suas diretrizes. 


29) O que é o Estatuto da Criança e do Adolescente? 

É a Lei n. 8.069/90, formada por 267 artigos, que definem como o Esta- 
do deve priorizar a prevenção e a proteção da criança e do adolescen- 
te. Estabelece os deveres estatais, os da família e de toda a sociedade 
de resguardar, por exemplo, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, à inte- 
gridade física e psí- 
quica da criança e 


A w do adolescente, de 


N forma a garantir o 






N 


q N seu desenvolvimen- 
N to intelectual, moral 

N N e social. Este estatu- 
to é aplicado a todas 

N as pessoas até 18 


anos e, em casos ex- 
cepcionais, até os 21 
anos. 
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30) O que é habeas corpus? 

É a ação constitucional destinada a tutelar a liberdade física do in- 
divíduo, para prevenir ou fazer cessar a violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, provocada por ato ilegal ou abuso de poder. 


31) O que é mandado de segurança? 

É uma ação constitucional destinada a “proteger direito líquido e cer- 
to, não amparado por habeas corpus ou habeas data*, quando o res- 
ponsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público” (art. 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal). 


32) O que é devido processo legal? 

As decisões do poder Judiciário acontecem sempre em um processo, 
que é o conjunto dos atos que levam à decisão do juiz. Esse proces- 
so é formado à partir de regras previstas nas leis. Ninguém pode ser 
condenado, penal ou civilmente, fora do processo formado segundo 
as leis. Esse é o devido processo legal. 


33) O que é pluralismo? 

Pluralismo é a concepção política que se opõe à concentração do po- 
der do Estado, ou de qualquer indivíduo/grupo, permitindo a partici- 
pação política de diferentes grupos, em especial das minorias, de sor- 
te a poder influenciar decisões políticas sobre as questões que lhes 
interessam. O pluralismo político se configura nas liberdades de ex- 
pressão, manifestação, reunião, associação, criação cultural e artística, 





* Habeas Data é um remédio jurídico (facultativo) na forma de uma ação constitucional 
que pode ser impetrada por pessoa física ou jurídica (sujeito ativo) para tomar 
conhecimento ou retificar as informações a seu respeito, constantes nos registros e 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público (Art. 5º, LXXII,"a”, 
Constituição Federal do Brasil de 1988). 
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comunicação, informação e discussão, sendo um dos fundamentos 
do Estado democrático de direito (inciso V, do art. 1º da Constituição 
Federal). 


34) O que é inclusão? 

Incluir significa, antes de tudo, deixar de excluir. Pressupõe que todos 
fazem parte de uma mesma comunidade e não de grupos distintos. 
Assim, para deixar de excluir, a inclusão exige que o Poder Público e 
a sociedade em geral ofereçam condições necessárias para acolher 
as especificidades de todos. Portanto, diferentemente da integração, 
não se espera a inserção apenas daquele que consegue adaptar-se, 
mas garante a adoção de ações para evitar a exclusão de qualquer 
pessoa. 


35) O que é Programa de Proteção a Testemunhas? 

É programa do Estado destinado a proteger testemunhas de crimes 
graves que estejam ameaçadas de morte ou de agressões. Destina-se 
a proteger a testemunha e sua família para que não sejam agredidas 
e o testemunho no processo aconteça com liberdade, sem medos ou 
constrangimentos. 


36) Quais são os direitos das pessoas presas? 

Todas as pessoas presas têm direitos e devem ser bem tratadas, pois 
o direito de liberdade só é atingido pela condenação. As pessoas pre- 
sas têm direito à alimentação adequada, à educação e ao trabalho no 
presídio, à moradia adequada na prisão. Têm direito de receber visi- 
tas de amigos, parentes e familiares, e têm direito de progredir para 
regime menos rigoroso, com o tempo. Os direitos dos presos estão 
assegurados na Constituição e na lei de Execução Penal. 


25) 


Conselho Estadual dos 
Direitos Humanos 
Mato Grosso 


Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão - PFDC 





37) O que é vítima? 

Vítima é a pessoa ofendida pela conduta de alguém, prevista na lei 
como crime. A pessoa ofendida pode ser a pessoa humana, a pessoa 
jurídica (empresa) ou o próprio Estado. 


38) Quais são os direitos da vítima? 

As vítimas têm direito a advogado que as represente no processo 
criminal e podem ser assistentes de acusação. Têm direito de serem 
ressarcidas pelos prejuízos causados pelo crime e têm direito, como a 
sociedade tem, de que o processo penal aconteça rapidamente. 


39) O que é direito à assistência socioeducativa do jo- 
vem em conflito com a lei? 

Consiste no direito ao cumprimento de uma medida protetiva ou 
socioeducativa, respeitando sua condição peculiar de pessoa em de- 
senvolvimento e sujeito de direitos, garantindo-lhe todas as garantias 
processuais e o pleno acesso aos direitos assegurados no ECA (Esta- 
tuto da Criança e do Adolescente) e demais instrumentos legais de 
proteção à infância e à adolescência, tais como: educação formal, pro- 
fissionalização, saúde, lazer, dignidade e respeito. 


40) O que são direitos culturais? 

São os direitos que todas as pessoas têm de poder se expressar, criar e 
difundir seus trabalhos no idioma de sua preferência e, em particular, 
na língua materna. Todas as pessoas têm o direito a uma educação e 
uma formação de qualidade, que respeitem plenamente a sua identi- 
dade cultural. Todas as pessoas devem poder participar da vida cultu- 
ral de sua escolha e exercer suas próprias práticas culturais, desfrutar 
o progresso científico e suas aplicações, beneficiar-se da proteção aos 
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interesses morais e materiais decorrentes de toda a produção cientifi- 
ca, literária ou artística de que sejam autoras. 





By 


41) O que é gênero? 

O termo gênero é usualmente conhecido como relações entre ho- 
mens e mulheres. As relações de gênero podem ser estudadas à par- 
tir da identidade feminina e masculina. Uma análise de gênero pode 
se limitar a descrever essas relações. A palavra gênero vem sendo 
utilizada com o próposito de viabilizar a igualdade entre homens e 
mulheres. 
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Editorial 


Companheiras e companheiros, 


Formação, debate e mobilização popular por uma sociedade justa e igualitária 
sempre foram as marcas do Partido dos Trabalhadores. Esta identidade, no entanto, 
deve ser constantemente lembrada pelo resgate da história e das bases de 
fundação do PT, destacando a defesa da classe trabalhadora e o compromisso com 
o socialismo. 


Nesse sentido, o PT resiste à lógica dos partidos fisiológicos com instrumentos de 
participação da militância petista. Exemplos não faltam: temos o Processo de 
Eleição Direta (PED), que possibilita aos filiados elegerem os dirigentes; o 
Congresso do PT, espaço para definição da linha e programa político do partido; os 
encontros estaduais, municipais e zonais, assim como os setoriais e os encontros 
da juventude petista, que se tratam de momentos de discussão e definição. 


Ainda assim a democracia deve ser permanentemente aprimorada e reafirmada. É 
importante melhorarmos os mecanismos de participação, valorizando espaços de 
formação e diálogo como forma de empoderar a militância. AO mesmo tempo, deve- 
se ter o cuidado de não desvincular essa militância da necessária relação com os 
movimentos sociais, por meio dos quais teoria e prática misturam-se em ações rumo 
às transformações estruturais pelas quais lutamos. 


É nessa perspectiva que a atual gestão do Diretório Zonal Matriz/Curitiba constitui- 
se como foco de resistência e luta por um PT democrático, buscando fortalecer as 
pautas políticas historicamente defendidas, ou seja, as reformas estruturais que 
mudarão nosso país. Compreendemos que a eleição de parlamentares e governos 
é uma importante forma de evidenciar as diferentes perspectivas e modelos de 
desenvolvimento, mas que o debate ideológico, a formação política e a mobilização 
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popular não podem ser colocados em segundo plano, sob a pena de seguirmos 
vivendo e convivendo com as desigualdades e injustiças sociais. 


O 3º Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) é um exemplo de que não 
basta termos apenas o governo central. O lançamento do programa, seguido do 
brutal ataque de setores da mídia e grupos conservadores, forçando o recuo do 
governo em pontos importantes, demonstra que só avançaremos indo às ruas com 
bandeiras e argumentos para disputar a opinião da sociedade. 


Dessa forma, esta cartilha sobre o PNDH-3, construída por meio do esforço da 
Direção Zonal e de diversas organizações sociais, busca contextualizar a 
discussão, apresentar argumentos e contribuir com o debate, além de convidar as 
demais instâncias do partido a tomar parte, formulando sínteses e apoiando o 
debate da militância petista. 


Que este material ajude a inspirar a luta! 
Saudações petistas, 
João Paulo Mehl 


Presidente do Diretório Zonal Matriz/Curitiba 
Partido dos Trabalhadores 
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Prefácio 


Quando o Grupo de Trabalho Nacional da 11º Conferência de Direitos Humanos se 
reuniu em Brasília, ainda em 2008, um dos principais desafios era fazer com que a 
terceira edição do Programa Nacional de Direitos Humanos fosse tema de debates 
públicos, audiências, reuniões, enfim, que chegasse aos diferentes públicos e 
comunidades deste país. 


Mesmo que de forma enviesada, esse objetivo acabou se concretizando no final de 
2009 e início de 2010, quando a disputa entre setores conservadores e 
progressistas em torno do PNDH ocupou as principais manchetes da mídia. O 
debate acirrado sobre o PNDH serviu para delinear, mais uma vez, o enfrentamento 
ideológico em curso no Brasil. 


A edição de uma Constituição Cidadã em 1988, a adesão do país aos principais 
tratados internacionais de direitos humanos e a criação de espaços institucionais do 
tema, foram importantes conquistas da sociedade brasileira, porém, não garantiram 
efetivamente um avanço com relação à garantia dos direitos humanos, 
especialmente os econômicos, sociais, culturais e ambientais. A opção pelo modelo 
neoliberal e o não-enfrentamento das causas estruturantes da desigualdade social 
neste país aprofundaram ainda mais o fosso existente entre as promessas de 
garantia de direitos e a vida concreta do povo brasileiro. 


É neste contexto que o PNDH-3 pauta, pela primeira vez e de forma ampla e pública, 
o tema dos direitos humanos, podendo tornar-se um importante instrumento para a 
garantia e a efetivação de direitos, no sentido em que ele atualiza a própria 
Constituição Federal de 88. Afirmamos isso a partir de duas premissas: a 
diversidade e a ampla participação social empreendida durante a construção do 
programa e a incorporação de temáticas que há tempos a sociedade brasileira se 
prepara para enfrentar. 
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Durante a realização das conferências estaduais e da nacional, a sociedade civil 
organizada elaborou mais de 700 resoluções, que devem ser incorporadas pela 
agenda de direitos humanos do Estado Brasileiro. Entre os temas estão 
investigação de crimes ocorridos durante a ditadura, critérios para avaliar a 
responsabilidade dos meios de comunicação com direitos humanos, o aborto, a 
união entre pessoas do mesmo sexo, o enfrentamento de conflitos fundiários, 
segurança pública, modelo de desenvolvimento, defensores de direitos humanos 
etc. 


Esta cartilha tem a tarefa de demonstrar que todos estes assuntos estão 
conectados e que por isso precisamos avançar conjuntamente pela defesa dos 
direitos humanos na sua integralidade. As lutas populares propiciaram ao longo 
dos tempos a afirmação e a conquista de diversos direitos. É por isso que nos 
cabe agora fortalecer o PNDH como um instrumento de referência para a 
formulação das políticas públicas em todos os níveis do estado e potencializar 
este programa como um instrumento de referência da sociedade civil para o 
monitoramento e a exigibilidade dos direitos humanos no Brasil. 


Darci Frigo 
Coordenador Terra de Direitos 
Organização de Direitos Humanos 
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Introdução 


Essa cartilha foi produzida com o objetivo de estimular o debate petista sobre o 3º 
Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Para tanto, a gestão do 
Diretório Zonal Matriz/Curitiba elegeu alguns dos temas que têm gerado grande 
polêmica na sociedade e os organizou apresentando os argumentos 
conservadores e a nossa posição, sempre por meio de tópicos. 


Além disso, destaca-se que o material foi construído conjuntamente com 
organizações ligadas a áreas específicas, como a ABGLT, Coletivo de Entidades 
Negras - CEN, Coletivo Soylocoporti, Dom da Terra, Intervozes, Marcha Mundial 
das Mulheres e Terra de Direitos, além, é claro, da Direção da Zonal Matriz do PT 
de Curitiba. 


Mas por que essa discussão é tão importante para os petistas? 


Muitas de nossas bandeiras históricas de luta estão presentes no PNDH-3, tais 
quais a taxação das grandes fortunas, distribuição de renda, facilitação nas 
desapropriações de terras para fins de reforma agrária, combate à homofobia e 
ao racismo, garantia de acesso gratuito ao judiciário, descriminalização do 
aborto, combate à intolerância religiosa, defesa da laicidade do Estado, controle 
público e social da mídia, apuração dos crimes políticos cometidos pela ditadura, 
entre outras medidas que favorecem os trabalhadores e segmentos mais pobres 
e historicamente discriminados da sociedade brasileira. 


É por isso, portanto, que a direita brasileira se levantou no início de 2010 contra o 
PNDH-3. Todos os seus setores fizeram um grande coro para combater qualquer 
medida que signifique mudança nas estruturas sociais, políticas, jurídicas e 
econômicas do país. Até mesmo parte da "base aliada” partiu publicamente para 
o ataque ao plano, como o ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, 
representante do agronegócio, o ministro das Comunicações, Hélio Costa, ligado 
às empresas de comunicação, e o ministro da Defesa, Nelson Jobim, defensor da 
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atuação das Forças Armadas durante o período ditatorial. 

Essa cartilha mostra o que o plano defende de fato, sem a manipulação da grande 
mídia que distorce suas intenções. É um instrumento para armar a militância 
contra o conservadorismo burguês e organizar as lutas em defesa das mudanças 
necessárias para o Brasil. 


Ainformação é nossa defesa e nosso ataque. Na cartilha explicamos a posição de 
quem é contra o PNDH-3 e o motivo pelo qual é tão importante vencer as barreiras 
do conservadorismo sem ceder às pressões, mantendo o conjunto do programa, 
em especial os pontos que geram maiores mudanças na sociedade. Afinal, as 
medidas foram taxadas como drásticas ou extremistas justamente pelos setores 
que não têm interesse em mudar o status quo, ou seja, aqueles que já estão 
acostumados a ditar as regras sociais enquanto elite dominante, financeira ou 
intelectualmente. 


Entenda por que defendemos o programa e a evolução que o PNDH-3 representa 
para a sociedade e para a Constituição Federal em termos de direitos humanos. 


Direção Zonal Matriz/Curitiba 
Partido dos Trabalhadores 
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Controle social dos meios de comunicação 


No Eixo V do PNDH-3, que trata do controle social dos meios de comunicação, 
encontramos na diretriz 22, sobre a garantia do direito à comunicação 
democrática e ao acesso à informação para a consolidação de uma cultura mais 
justa, um objetivo que se refere ao respeito aos direitos humanos nos meios de 
comunicação. Uma das ações que tem gerado polêmica é a que diz: 


"Elaborar critérios de acompanhamento editorial a fim de criar um ranking 
nacional de veículos de comunicação comprometidos com os princípios de 
Direitos Humanos, assim como os que cometem violações” 
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Argumentação contra 


Os “donos da mídia” afirmam que a medida é autoritária e que se trata de censura. 
No entendimento dos que controlam os meios de comunicação brasileiros, o 
ranking seria inconstitucional, não havendo norma legal que permita ao poder 
público fazer tal classificação. Além disso, reforçam o princípio constitucional da 
liberdade de expressão, confundido-o com liberdade de imprensa. Contrários a 
qualquer tipo de reforma no setor que eles monopolizam, afirmam tratar-se de 
uma tentativa do Estado interferir no conteúdo midiático e, assim, facilitar a 
manipulação das informações e a pressão sobre as emissoras de rádio e TV. 


Por que defendemos 


Esse ponto do PNDH-3 estabelece o acompanhamento editorial dos meios 
de comunicação, o que exigiria dos veículos um comprometimento com os 
direitos humanos e com uma produção de conteúdo de qualidade. Em caso 
de violação destes direitos, o canal poderia ser advertido, recebendo 
sanções de acordo com a gravidade e reincidência. Isso condiz com a 
postura democrática do país. 


Controle social não é censura. Alguns grupos muito ricos e poderosos — 
ironicamente, os mesmos que boicotaram e criticaram duramente a 
Conferência Nacional da Comunicação — bradam contra a medida porque, 
em suas convicções avessas a qualquer senso coletivo, isso é censura e 
autoritarismo. Obviamente, tais setores não têm interesse em mudar as 
regras justamente porque estão acostumados a ditá-las. 
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Além disso, em momento nenhum a mídia esclarece que o controle social 
proposto deve ser exercido sobre os canais de radiodifusão e que estes são 
uma concessão pública - devendo, obviamente, obedecer ao interesse 
público. Isto significa que o povo terá a chance de avaliar a programação e 
dizer se ela respeita ou não os seus direitos. Trata-se, ao fim e ao cabo, de 
cumprir a Constituição. 


Na grande mídia, os movimentos sociais — que representam a voz da 
população — são oprimidos e marginalizados: o negro ainda ocupa papeis 
secundários nas emissoras, o movimento LGBT é ridicularizado em 
programas como o “Zorra Total”, "BBB" e "Pânico na TV”. Não se trata de 
reprimir a liberdade de expressão, mas de lutar contra o preconceito e as 
violações aos direitos humanos. 


O que está por trás desse ataque é uma tentativa de interditar o debate 
sobre o direito à comunicação, assim como o papel da mídia enquanto 
serviço público e que deve se sujeitar a uma série de medidas regulatórias 
que atendam aos interesses coletivos. Evidente que tal compreensão não 
interessa aos donos da mídia e que estes argumentos não estarão 
presentes no noticiário e conteúdo por eles veiculados. Mais uma vez 
busca-se criminalizar as demandas sociais. 


Assim, a medida não determina que o governo vai definir o tom editorial do 
conteúdo midiático, que a oposição política será calada e que estamos a 
dois passos de instaurar uma nova ditadura no país. À proposta é uma 
tentativa de exercer a democracia cada vez mais plenamente. 
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Direito à união estável entre pessoas 
do mesmo sexo e à adoção 


No Eixo Ill do Programa, que trata da universalização de direitos em um contexto 
de desigualdades, encontramos na diretriz 10, sobre a garantia da igualdade na 
diversidade, um objetivo que se refere ao respeito à livre orientação sexual e 
identidade de gênero. Dentre as ações que têm gerado polêmica estão: 


"Apoiar projeto de lei que disponha sobre a união civil 
entre pessoas do mesmo sexo" e 
"Promover ações voltadas à garantia do direito de 
adoção por casais homoafetivos”. 
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Argumentação contra 


O fundamentalismo religioso tem assumido protagonismo entre os setores mais 
conservadores da sociedade, adotando uma postura categoricamente contrária 
ao reconhecimento da união estável entre pessoas do mesmo sexo e à adoção de 
filhos por parte destes casais. O que a parcela mais atrasada da Igreja e os 
conservadores alegam é que a lei vai “promover” a homossexualidade e que o 
casamento gay seria irracional, ou seja, não representaria uma característica 
humana "natural". Nessa visão, os filhos também podem ser influenciados pelo 
que os conservadores consideram como uma "opção" - para eles, gay é gay 
porque quer, não porque sua orientação sexual é diferente. Buscando ocultar o 
preconceito intrínseco à posição, o único argumento que estes setores divulgam 
é que o relacionamento entre gays não permite a reprodução da espécie. 


Por que defendemos 


m Paraa Constituição Federal “todos são iguais perante a lei”. Portanto, para 
garantir esse tratamento igualitário, é necessário respeitar a diversidade, 
sendo que a orientação sexual faz parte desse contexto plural. O gay, a 
lésbica, bissexual, travesti ou transexual não escolheram ser o que são, 
assim com o heterossexual também não o fez. Isso é fruto de sua orientação 
sexual. 


m Proibir a união estável entre pessoas do mesmo sexo enquanto é permitida 
a união entre heterossexuais é uma medida puramente preconceituosa. O 
único critério aceitável para que um indivíduo seja representado pela 
Constituição é que ele seja brasileiro; quando se foge desta premissa, a Lei 
está discriminando os(as) cidadãos(ás) e tolhendo o direito as liberdades e à 
livre orientação sexual e identidade de gênero. 
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Qualquer ponto que leve em conta critérios referentes a distinções entre 
determinados grupos deve ser reformado na Constituição, até que esta se 
torne uma carta plenamente justa e que cumpra seu papel de proteger os 
(as) cidadãos (às) brasileiros (as). Sem designações ou adjetivos: é 
brasileiro (a), não importa se LGBT, adepto de religiões de matriz africana ou 


negro (a). 


Se lutamos contra o preconceito, tratar o segmento LGBT de forma diferente 
dos heterossexuais é discriminação. Devemos exigir que o Estado 
reconheça a validade das relações LGBT e lhes permita a possibilidade de 
constituir uma família, inclusive adotando filhos. 


Não podemos permitir que sejam suprimidos direitos de grupos 
historicamente vítimas da exclusão social. Querer conservar esse sistema 
injusto é ferir gravemente os direitos humanos. O Estado e a Lei não existem 
apenas para julgar, mas principalmente para representar, proteger e reparar 
as desigualdades sociais históricas. 


Por fim, não podemos nos submeter ao fundamentalismo religioso e aceitar 
que justificativas sem nenhuma base lógica, fundadas apenas em 
preconceitos, determinem a inclusão ou exclusão social de determinados 
grupos. Devemos fazer valer o princípio do Estado laico. 


3º Programa Nacional de Direitos Humanos 17 





Proibição da ostentação de símbolos 
religiosos em locais públicos 


No Eixo Ill do Programa, que trata da universalização de direitos em um contexto 
de desigualdades, encontramos na diretriz 10, sobre a garantia da igualdade na 
diversidade, um objetivo que se refere ao respeito às diferentes crenças, 
liberdade de culto e garantia da laicidade do Estado*. Uma das ações que tem 
gerado polêmica sugere: 


"Desenvolver mecanismos para impedir a ostentação de símbolos religiosos 
em estabelecimentos públicos da União”. 





*Estado Laico é uma nação ou país que é oficialmente neutro em relação às questões religiosas, não 
apoiando e nem se opondo à nenhuma religião. Um estado secular trata todos(as) seus(as) cidadãos(as) 
igualmente, independente de sua escolha religiosa, e não deve dar preferência a indivíduos de certa religião. 
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Argumentação contra 


Alega-se que a medida seria um retrocesso no que se refere à boa convivência 
entre diferentes doutrinas e que reforçaria a intolerância religiosa. Os setores 
dogmáticos defendem que é importante a convivência entre as distintas religiões, 
assim como o respeito, sem que uma anule ou impeça a existência da outra, e que 
a proposta de proibir a ostentação de símbolos de diferentes crenças só 
contribuiria com o preconceito religioso. Também há a afirmação de que a medida 
contraria a essência da "liberdade religiosa" presente na Constituição. 


Por que defendemos 


m O Estado brasileiro, desde o fim da monarquia escravista e católica, baseia- 
se nos princípios da república laica, ou seja, a religião não deve influenciar a 
organização política, social e econômica da sociedade e o Estado não deve 
impor nenhuma forma de credo ou religião à sua população. 


m A separação entre Estado e Igreja é um pressuposto fundamental nas 
constituições democráticas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
em tratados e convenções assinados e ratificados pelo Brasil. O Estado e os 
serviços públicos existem para atender às demandas de todos os cidadãos, 
independente de credo ou religião. Uma escola, tribunal de justiça, creche, 
delegacia, presídio, hospital ou qualquer edificação e espaço público devem 
servir à todas as pessoas, sejam elas praticantes de religiões de matriz 
africana, espíritas, católicas, entre outras. Logo, um ambiente público deve 
basear-se no pressuposto da igualdade entre os cidadãos, respeitando a 
diversidade religiosa. Assim como um ateu pode se incomodar com a imagem 
de um santo, também um judeu pode não se sentir à vontade com o crucifixo 
pendurado na parede do plenário da Câmara Federal, por exemplo. 


m Nãosetrata de atacar quem tem fé. Isso é um direito de livre escolha, pessoal 
e privada. Mas o Estado e os serviços públicos devem ser preservados de 
onstentações particulares de cada doutrina. Manter nas repartições públicas 
simbolos de determinada religião é um ato discriminatório às demais crenças. 
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Mediação para reintegração de posse 


No Eixo IV do Programa, que trata do acesso à justiça e combate à violência, 
encontramos na diretriz 17, sobre a eficiência do sistema de justiça, um objetivo 
que diz respeito à justiça no campo e na cidade. Uma das ações que tem gerado 
polêmica é a seguinte: 


"Propor projeto de lei para institucionalizar a utilização da mediação 
como ato inicial das demandas de conflitos agrários e urbanos, priorizando 
a realização de audiência coletiva com os envolvidos, com a presença do 
Ministério Público, do poder público local, órgãos públicos especializados e 
Polícia Militar, como medida preliminar à avaliação da concessão 
de medidas liminares, sem prejuízo de outros meios 
institucionais para solução de conflitos”. 





Carlos Latuff 


3º Programa Nacional de Direitos Humanos 


Argumentação contra 


Os opositores à medida, coincidência ou não, são os grupos que têm terras e não 
querem perdê-las. No Congresso Nacional, a bancada ruralista representa a elite 
fundiária e tem pressionado o governo a excluir a proposta que abrange a 
mediação para a reintegração de posse do PNDH-3. A argumentação é a mesma: 
isto significa legitimar as ações do MST, acobertar atividades de criminosos na 
terra, legalizar a bandidagem. São todas justificativas de setores contrários à 
ocupação de terras e que criminalizam os movimentos sociais na mídia e na 
sociedade, sem reconhecer a validade do protesto destes grupos. São os poucos 
proprietários que concentram em suas mãos as terras brasileiras, sem que haja 
uma razão plausível que determine que os lotes lhes pertencem de fato (talvez 
um dia também se apropriem do oxigênio ou dos lençóis d'água). Ignoram que a 
terra é um bem público que tem um papel social e rotulam os movimentos sociais 
como criminosos e bandidos. Para eles, a medida automaticamente autoriza os 
"invasores" a "roubarem" lotes de terras pelo país. 


Além disso, alguns setores do poder judiciário também fizeram críticas a esta 
proposta do PNDH-3, afirmando que isso retiraria do judiciário a centralidade da 
solução do conflito agrário e que faltaria clareza sobre quais efeitos concretos 
uma audiência pública teria nessas situações. 


Por que defendemos 


m Oobjetivo estratégico desse ponto é garantir o acesso à justiça no campo e 
na cidade. Assim, em propriedades privadas ocupadas por movimentos 
sociais ou pela população sem terra, o lote só seria reintegrado ao suposto 
proprietário após a realização de uma audiência pública. 
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Atualmente, enquanto a proposta não entra em vigor, a reintegração de 
posse é feita de forma imediata ao capitalista e, muitas vezes, envolve atritos 
e violência entre as duas partes. A proposta de analisar o caso em audiência 
pública pode trazer justiça à realidade fundiária brasileira, em que 2% dos 
proprietários detêm cerca de 46% das terras brasileiras, enquanto milhões 
de pessoas passam fome e sequer têm onde morar. 


Com esta medida, será aberta a possibilidade de mediar os conflitos 
agrários e urbanos de forma pacífica, seguindo critérios mais justos de 
reintegração de posse que não meramente o registro judicial do proprietário. 
O lote seria analisado conforme sua função social: se visa o lucro, que tipo 
de produção realiza, a quem essa produção se destina e somente então 
seria decidido seu destino. Há inclusive a possibilidade das famílias que 
ocuparam a terra ganharem sua posse, caso assim determine a audiência 
pública. 


Insatisfeita, a bancada ruralista, a elite agrária e os setores conservadores 
do agronegócio têm mostrado seu descontentamento e pressionado o 
governo para que modifique essa proposta. Eles não têm interesse na 
mudança, porque a atual conjuntura do sistema fundiário lhes beneficia. 


Não se pode ceder às pressões, pois é a oportunidade de dar início a uma 
redistribuição mais justa das terras e garantir à população carente a 
possibilidade de ter onde morar, o que comer e onde trabalhar — ou seja, 
assegurar os direitos humanos. 
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Descriminalização do aborto 


No Eixo Ill do Programa, que propõe a universalização de direitos em um contexto 
de desigualdades, encontramos na diretriz 9, sobre o combate às desigualdades 
estruturais, um objetivo que diz respeito à garantia dos direitos das mulheres para 
o estabelecimento das condições necessárias para sua plena cidadania. Uma 
das ações afirma: 


"Apoiar a aprovação do projeto de lei que descriminaliza o aborto, 
considerando a autonomia das mulheres para decidir sobre seus corpos”. 
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Argumentação contra 


Os setores contrários à descriminalização afirmam que o aborto seria um crime 
contra a vida e utilizam, principalmente, razões de ordem religiosa para 
argumentar: tratam a interrupção da gravidez como se fosse um “assassinato”, 
como se o embrião já fosse um bebê pronto pra nascer. Os grupos religiosos 
conservadores, que se colocam como guardiões da moral e da propriedade 
privada, incluem o corpo da mulher nessa concepção e insistem em não 
reconhecer que o tema do aborto é uma questão de saúde pública e não uma 
questão religiosa. A condenação do aborto faz parte de uma cultura fincada nos 
pilares do patriarcado, da família e da propriedade privada, que nega às mulheres 
o direito soberano de decidir sobre o seu corpo e o trata como um objeto sobre o 
qual todos podem legislar e decidir. 


Aluta pela descriminalização do aborto se insere numa luta maior por autonomia 
e autodeterminação reprodutiva das mulheres. As forças conservadoras que 
mantiveram as mulheres por milênios na condição de escrava do lar, têm agido, 
muitas vezes, sob o pretexto da prática religiosa, na construção de forças 
políticas no interior do parlamento brasileiro. 


Parte dos algozes da antiga inquisição que usavam vestes e capuzes hoje têm 
uma nova face: o paletó, o jaleco branco, a toga. No legislativo, tribunais, serviços 
de saúde, delegacias de polícia, arvoram-se o direito de prender, julgar, punir e 
condenar as mulheres que, em situação limite de sua vida, optaram pela prática 
do aborto como último recurso diante de uma gravidez indesejada. 


Por que defendemos 
m Mesmo com toda a criminalização, acontecem mais de um milhão de abortos 


por ano no Brasil, praticados por mulheres de todas as classes sociais. No 
entanto, a criminalização atinge com força total as mulheres mais pobres, as 
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que não têm acesso à assistência médica profissional que o dinheiro pode 
comprar. 


São mais de duzentas mil mulheres atendidas por ano nos hospitais públicos 
com sequelas de abortos mal feitos. As mulheres que podem pagar e abortam 
em condições humanizadas sofrem constrangimento e culpa por isso, 
mesmo conscientes de que não engravidaram sozinhas. Os relatos de 
humilhação e assédio moral sofridos por mulheres em situação de aborto são 
inúmeros e cruéis. 


A descriminalização e legalização do aborto devem ser fatores vistos como 
um direito a ser assegurado para as mulheres, bem como o de tomarem 
decisões sobre suas vidas de forma soberana. Criminalizar o aborto é 
compactuar com a concepção machista e discriminatória de que a mulher é 
um ser que necessita de tutela e controle e que não tem condições mentais de 
decidir por si mesma, por isso precisa que o judiciário, as igrejas, os padres e 
os pastores digam-lhe o que pode e o que não pode fazer. 


É urgente a superação do arcaísmo e do patriarcalismo que regem as idéias 
sobre o aborto. Também é necessário que a legislação que criminaliza a 
prática do aborto e viola os direitos reprodutivos seja revista e alterada. 


A descriminalização do aborto não pode ser transformada em questão 
plebiscitária. Esta é uma questão de foro íntimo e individual. As mulheres 
devem ter garantida a sua capacidade moral e soberana de tomarem 
decisões sobre suas vidas. 


Todas as mulheres, independente da classe social, devem ter o direito de 
fazer o aborto de forma segura, não colocando em risco a sua saúde. 
Nenhuma mulher deve ser presa, punida, humilhada, maltratada ou morrer 
pela prática do aborto. 
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Criação da Comissão Nacional da Verdade para 
investigar casos de violação dos direitos humanos 
cometidos durante a ditadura militar 


No Eixo VI do Programa, que determina a garantia do direito à memória de à 
verdade, as diretrizes tratam do reconhecimento do passado da ditadura militar 
como Direito Humano e como dever do Estado, bem como da preservação da 
memória histórica e a construção pública da verdade e do fortalecimento da 
democracia. Dentre os pontos que têm gerado polêmica, destaca-se o objetivo 
estratégico |: 


"Promover a apuração e o esclarecimento público das violações de Direitos 
Humanos praticadas no contexto da repressão política ocorrida no Brasil no 
período fixado pelo artigo 80 do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o 
direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional”. 





Carlos Latuff 
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Argumentação contra 


A proposta sugere a criação de uma Comissão Nacional da Verdade, a fim de 
investigar abusos e casos de violações de direitos humanos ocorridos durante a 
ditadura militar e que até hoje permanecem sem solução. A medida causou 
incômodo nas Forças Armadas e no ministro da defesa Nelson Jobim, porque o 
termo "repressão política", segundo eles, envolve apenas atos cometidos pelos 
militares no período em que vigorou o regime, e ignora os crimes cometidos pelos 
militantes da esquerda. Jobim declarou publicamente que o plano é "insultuoso, 
agressivo e revanchista". Os setores contrários à proposta acreditam que ela 
pode dividir os brasileiros e que o governo está protegendo os militantes, que 
também cometeram abusos. A solução encontrada pelo governo federal foi 
modificar o Objetivo Estratégico | da Diretriz 23 retirando do texto o trecho "no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil”. 


Por que defendemos 


m O plano abre a possibilidade de finalmente serem desvendados e 
responsabilizados os crimes políticos cometidos durante a ditadura militar e 
que permanecem sem solução até os dias de hoje. 


m Efundamental investigar, principalmente, a atuação dos militares durante a 
ditadura. A atuação dos grupos de esquerda, cuja culpa as Forças Armadas 
insistem em deixar clara a cada vez que se menciona a tortura militar, já é 
conhecida e não é um mistério na história nacional. 


m Osanos de chumbo deixaram ao legado nacional um saldo de 400 mortos e 
desaparecidos políticos, além de inúmeras pessoas torturadas e 
perseguidas, e tais casos ainda permanecem arquivados, sem solução nem 
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explicação concreta para o que, de fato, ocorreu. A comissão pretende 
identificar os responsáveis pelas torturas ocorridas no período militar. 


Quanto à investigação dos militantes de esquerda que também cometeram 
crimes, estes grupos já foram punidos com prisões e mortes na própria 
época do regime e não se faz necessário desvendar mistério algum, já que 
seus atos são conhecidos pelo público. O papel da comissão é justamente 
investigar o que permanece sem solução. 
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Editorial 


Companheiras e companheiros, 


Formação, debate e mobilização popular por uma sociedade justa e igualitária 
sempre foram as marcas do Partido dos Trabalhadores. Esta identidade, no entanto, 
deve ser constantemente lembrada pelo resgate da história e das bases de 
fundação do PT, destacando a defesa da classe trabalhadora e o compromisso com 
o socialismo. 


Nesse sentido, o PT resiste à lógica dos partidos fisiológicos com instrumentos de 
participação da militância petista. Exemplos não faltam: temos o Processo de 
Eleição Direta (PED), que possibilita aos filiados elegerem os dirigentes; o 
Congresso do PT, espaço para definição da linha e programa político do partido; os 
encontros estaduais, municipais e zonais, assim como os setoriais e os encontros 
da juventude petista, que se tratam de momentos de discussão e definição. 


Ainda assim a democracia deve ser permanentemente aprimorada e reafirmada. É 
importante melhorarmos os mecanismos de participação, valorizando espaços de 
formação e diálogo como forma de empoderar a militância. AO mesmo tempo, deve- 
se ter o cuidado de não desvincular essa militância da necessária relação com os 
movimentos sociais, por meio dos quais teoria e prática misturam-se em ações rumo 
às transformações estruturais pelas quais lutamos. 


É nessa perspectiva que a atual gestão do Diretório Zonal Matriz/Curitiba constitui- 
se como foco de resistência e luta por um PT democrático, buscando fortalecer as 
pautas políticas historicamente defendidas, ou seja, as reformas estruturais que 
mudarão nosso país. Compreendemos que a eleição de parlamentares e governos 
é uma importante forma de evidenciar as diferentes perspectivas e modelos de 
desenvolvimento, mas que o debate ideológico, a formação política e a mobilização 
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popular não podem ser colocados em segundo plano, sob a pena de seguirmos 
vivendo e convivendo com as desigualdades e injustiças sociais. 


O 3º Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) é um exemplo de que não 
basta termos apenas o governo central. O lançamento do programa, seguido do 
brutal ataque de setores da mídia e grupos conservadores, forçando o recuo do 
governo em pontos importantes, demonstra que só avançaremos indo às ruas com 
bandeiras e argumentos para disputar a opinião da sociedade. 


Dessa forma, esta cartilha sobre o PNDH-3, construída por meio do esforço da 
Direção Zonal e de diversas organizações sociais, busca contextualizar a 
discussão, apresentar argumentos e contribuir com o debate, além de convidar as 
demais instâncias do partido a tomar parte, formulando sínteses e apoiando o 
debate da militância petista. 


Que este material ajude a inspirar a luta! 
Saudações petistas, 
João Paulo Mehl 


Presidente do Diretório Zonal Matriz/Curitiba 
Partido dos Trabalhadores 
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Prefácio 


Quando o Grupo de Trabalho Nacional da 11º Conferência de Direitos Humanos se 
reuniu em Brasília, ainda em 2008, um dos principais desafios era fazer com que a 
terceira edição do Programa Nacional de Direitos Humanos fosse tema de debates 
públicos, audiências, reuniões, enfim, que chegasse aos diferentes públicos e 
comunidades deste país. 


Mesmo que de forma enviesada, esse objetivo acabou se concretizando no final de 
2009 e início de 2010, quando a disputa entre setores conservadores e 
progressistas em torno do PNDH ocupou as principais manchetes da mídia. O 
debate acirrado sobre o PNDH serviu para delinear, mais uma vez, o enfrentamento 
ideológico em curso no Brasil. 


A edição de uma Constituição Cidadã em 1988, a adesão do país aos principais 
tratados internacionais de direitos humanos e a criação de espaços institucionais do 
tema, foram importantes conquistas da sociedade brasileira, porém, não garantiram 
efetivamente um avanço com relação à garantia dos direitos humanos, 
especialmente os econômicos, sociais, culturais e ambientais. A opção pelo modelo 
neoliberal e o não-enfrentamento das causas estruturantes da desigualdade social 
neste país aprofundaram ainda mais o fosso existente entre as promessas de 
garantia de direitos e a vida concreta do povo brasileiro. 


É neste contexto que o PNDH-3 pauta, pela primeira vez e de forma ampla e pública, 
o tema dos direitos humanos, podendo tornar-se um importante instrumento para a 
garantia e a efetivação de direitos, no sentido em que ele atualiza a própria 
Constituição Federal de 88. Afirmamos isso a partir de duas premissas: a 
diversidade e a ampla participação social empreendida durante a construção do 
programa e a incorporação de temáticas que há tempos a sociedade brasileira se 
prepara para enfrentar. 
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Durante a realização das conferências estaduais e da nacional, a sociedade civil 
organizada elaborou mais de 700 resoluções, que devem ser incorporadas pela 
agenda de direitos humanos do Estado Brasileiro. Entre os temas estão 
investigação de crimes ocorridos durante a ditadura, critérios para avaliar a 
responsabilidade dos meios de comunicação com direitos humanos, o aborto, a 
união entre pessoas do mesmo sexo, o enfrentamento de conflitos fundiários, 
segurança pública, modelo de desenvolvimento, defensores de direitos humanos 
etc. 


Esta cartilha tem a tarefa de demonstrar que todos estes assuntos estão 
conectados e que por isso precisamos avançar conjuntamente pela defesa dos 
direitos humanos na sua integralidade. As lutas populares propiciaram ao longo 
dos tempos a afirmação e a conquista de diversos direitos. É por isso que nos 
cabe agora fortalecer o PNDH como um instrumento de referência para a 
formulação das políticas públicas em todos os níveis do estado e potencializar 
este programa como um instrumento de referência da sociedade civil para o 
monitoramento e a exigibilidade dos direitos humanos no Brasil. 


Darci Frigo 
Coordenador Terra de Direitos 
Organização de Direitos Humanos 
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Introdução 


Essa cartilha foi produzida com o objetivo de estimular o debate petista sobre o 3º 
Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3). Para tanto, a gestão do 
Diretório Zonal Matriz/Curitiba elegeu alguns dos temas que têm gerado grande 
polêmica na sociedade e os organizou apresentando os argumentos 
conservadores e a nossa posição, sempre por meio de tópicos. 


Além disso, destaca-se que o material foi construído conjuntamente com 
organizações ligadas a áreas específicas, como a ABGLT, Coletivo de Entidades 
Negras - CEN, Coletivo Soylocoporti, Dom da Terra, Intervozes, Marcha Mundial 
das Mulheres e Terra de Direitos, além, é claro, da Direção da Zonal Matriz do PT 
de Curitiba. 


Mas por que essa discussão é tão importante para os petistas? 


Muitas de nossas bandeiras históricas de luta estão presentes no PNDH-3, tais 
quais a taxação das grandes fortunas, distribuição de renda, facilitação nas 
desapropriações de terras para fins de reforma agrária, combate à homofobia e 
ao racismo, garantia de acesso gratuito ao judiciário, descriminalização do 
aborto, combate à intolerância religiosa, defesa da laicidade do Estado, controle 
público e social da mídia, apuração dos crimes políticos cometidos pela ditadura, 
entre outras medidas que favorecem os trabalhadores e segmentos mais pobres 
e historicamente discriminados da sociedade brasileira. 


É por isso, portanto, que a direita brasileira se levantou no início de 2010 contra o 
PNDH-3. Todos os seus setores fizeram um grande coro para combater qualquer 
medida que signifique mudança nas estruturas sociais, políticas, jurídicas e 
econômicas do país. Até mesmo parte da "base aliada” partiu publicamente para 
o ataque ao plano, como o ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, 
representante do agronegócio, o ministro das Comunicações, Hélio Costa, ligado 
às empresas de comunicação, e o ministro da Defesa, Nelson Jobim, defensor da 
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atuação das Forças Armadas durante o período ditatorial. 

Essa cartilha mostra o que o plano defende de fato, sem a manipulação da grande 
mídia que distorce suas intenções. É um instrumento para armar a militância 
contra o conservadorismo burguês e organizar as lutas em defesa das mudanças 
necessárias para o Brasil. 


Ainformação é nossa defesa e nosso ataque. Na cartilha explicamos a posição de 
quem é contra o PNDH-3 e o motivo pelo qual é tão importante vencer as barreiras 
do conservadorismo sem ceder às pressões, mantendo o conjunto do programa, 
em especial os pontos que geram maiores mudanças na sociedade. Afinal, as 
medidas foram taxadas como drásticas ou extremistas justamente pelos setores 
que não têm interesse em mudar o status quo, ou seja, aqueles que já estão 
acostumados a ditar as regras sociais enquanto elite dominante, financeira ou 
intelectualmente. 


Entenda por que defendemos o programa e a evolução que o PNDH-3 representa 
para a sociedade e para a Constituição Federal em termos de direitos humanos. 


Direção Zonal Matriz/Curitiba 
Partido dos Trabalhadores 
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Controle social dos meios de comunicação 


No Eixo V do PNDH-3, que trata do controle social dos meios de comunicação, 
encontramos na diretriz 22, sobre a garantia do direito à comunicação 
democrática e ao acesso à informação para a consolidação de uma cultura mais 
justa, um objetivo que se refere ao respeito aos direitos humanos nos meios de 
comunicação. Uma das ações que tem gerado polêmica é a que diz: 


"Elaborar critérios de acompanhamento editorial a fim de criar um ranking 
nacional de veículos de comunicação comprometidos com os princípios de 
Direitos Humanos, assim como os que cometem violações” 
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Argumentação contra 


Os “donos da mídia” afirmam que a medida é autoritária e que se trata de censura. 
No entendimento dos que controlam os meios de comunicação brasileiros, o 
ranking seria inconstitucional, não havendo norma legal que permita ao poder 
público fazer tal classificação. Além disso, reforçam o princípio constitucional da 
liberdade de expressão, confundido-o com liberdade de imprensa. Contrários a 
qualquer tipo de reforma no setor que eles monopolizam, afirmam tratar-se de 
uma tentativa do Estado interferir no conteúdo midiático e, assim, facilitar a 
manipulação das informações e a pressão sobre as emissoras de rádio e TV. 


Por que defendemos 


Esse ponto do PNDH-3 estabelece o acompanhamento editorial dos meios 
de comunicação, o que exigiria dos veículos um comprometimento com os 
direitos humanos e com uma produção de conteúdo de qualidade. Em caso 
de violação destes direitos, o canal poderia ser advertido, recebendo 
sanções de acordo com a gravidade e reincidência. Isso condiz com a 
postura democrática do país. 


Controle social não é censura. Alguns grupos muito ricos e poderosos — 
ironicamente, os mesmos que boicotaram e criticaram duramente a 
Conferência Nacional da Comunicação — bradam contra a medida porque, 
em suas convicções avessas a qualquer senso coletivo, isso é censura e 
autoritarismo. Obviamente, tais setores não têm interesse em mudar as 
regras justamente porque estão acostumados a ditá-las. 
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Além disso, em momento nenhum a mídia esclarece que o controle social 
proposto deve ser exercido sobre os canais de radiodifusão e que estes são 
uma concessão pública - devendo, obviamente, obedecer ao interesse 
público. Isto significa que o povo terá a chance de avaliar a programação e 
dizer se ela respeita ou não os seus direitos. Trata-se, ao fim e ao cabo, de 
cumprir a Constituição. 


Na grande mídia, os movimentos sociais — que representam a voz da 
população — são oprimidos e marginalizados: o negro ainda ocupa papeis 
secundários nas emissoras, o movimento LGBT é ridicularizado em 
programas como o “Zorra Total”, "BBB" e "Pânico na TV”. Não se trata de 
reprimir a liberdade de expressão, mas de lutar contra o preconceito e as 
violações aos direitos humanos. 


O que está por trás desse ataque é uma tentativa de interditar o debate 
sobre o direito à comunicação, assim como o papel da mídia enquanto 
serviço público e que deve se sujeitar a uma série de medidas regulatórias 
que atendam aos interesses coletivos. Evidente que tal compreensão não 
interessa aos donos da mídia e que estes argumentos não estarão 
presentes no noticiário e conteúdo por eles veiculados. Mais uma vez 
busca-se criminalizar as demandas sociais. 


Assim, a medida não determina que o governo vai definir o tom editorial do 
conteúdo midiático, que a oposição política será calada e que estamos a 
dois passos de instaurar uma nova ditadura no país. À proposta é uma 
tentativa de exercer a democracia cada vez mais plenamente. 
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Direito à união estável entre pessoas 
do mesmo sexo e à adoção 


No Eixo Ill do Programa, que trata da universalização de direitos em um contexto 
de desigualdades, encontramos na diretriz 10, sobre a garantia da igualdade na 
diversidade, um objetivo que se refere ao respeito à livre orientação sexual e 
identidade de gênero. Dentre as ações que têm gerado polêmica estão: 


"Apoiar projeto de lei que disponha sobre a união civil 
entre pessoas do mesmo sexo" e 
"Promover ações voltadas à garantia do direito de 
adoção por casais homoafetivos”. 
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Argumentação contra 


O fundamentalismo religioso tem assumido protagonismo entre os setores mais 
conservadores da sociedade, adotando uma postura categoricamente contrária 
ao reconhecimento da união estável entre pessoas do mesmo sexo e à adoção de 
filhos por parte destes casais. O que a parcela mais atrasada da Igreja e os 
conservadores alegam é que a lei vai “promover” a homossexualidade e que o 
casamento gay seria irracional, ou seja, não representaria uma característica 
humana "natural". Nessa visão, os filhos também podem ser influenciados pelo 
que os conservadores consideram como uma "opção" - para eles, gay é gay 
porque quer, não porque sua orientação sexual é diferente. Buscando ocultar o 
preconceito intrínseco à posição, o único argumento que estes setores divulgam 
é que o relacionamento entre gays não permite a reprodução da espécie. 


Por que defendemos 


m Paraa Constituição Federal “todos são iguais perante a lei”. Portanto, para 
garantir esse tratamento igualitário, é necessário respeitar a diversidade, 
sendo que a orientação sexual faz parte desse contexto plural. O gay, a 
lésbica, bissexual, travesti ou transexual não escolheram ser o que são, 
assim com o heterossexual também não o fez. Isso é fruto de sua orientação 
sexual. 


m Proibir a união estável entre pessoas do mesmo sexo enquanto é permitida 
a união entre heterossexuais é uma medida puramente preconceituosa. O 
único critério aceitável para que um indivíduo seja representado pela 
Constituição é que ele seja brasileiro; quando se foge desta premissa, a Lei 
está discriminando os(as) cidadãos(ás) e tolhendo o direito as liberdades e à 
livre orientação sexual e identidade de gênero. 
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Qualquer ponto que leve em conta critérios referentes a distinções entre 
determinados grupos deve ser reformado na Constituição, até que esta se 
torne uma carta plenamente justa e que cumpra seu papel de proteger os 
(as) cidadãos (às) brasileiros (as). Sem designações ou adjetivos: é 
brasileiro (a), não importa se LGBT, adepto de religiões de matriz africana ou 


negro (a). 


Se lutamos contra o preconceito, tratar o segmento LGBT de forma diferente 
dos heterossexuais é discriminação. Devemos exigir que o Estado 
reconheça a validade das relações LGBT e lhes permita a possibilidade de 
constituir uma família, inclusive adotando filhos. 


Não podemos permitir que sejam suprimidos direitos de grupos 
historicamente vítimas da exclusão social. Querer conservar esse sistema 
injusto é ferir gravemente os direitos humanos. O Estado e a Lei não existem 
apenas para julgar, mas principalmente para representar, proteger e reparar 
as desigualdades sociais históricas. 


Por fim, não podemos nos submeter ao fundamentalismo religioso e aceitar 
que justificativas sem nenhuma base lógica, fundadas apenas em 
preconceitos, determinem a inclusão ou exclusão social de determinados 
grupos. Devemos fazer valer o princípio do Estado laico. 
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Proibição da ostentação de símbolos 
religiosos em locais públicos 


No Eixo Ill do Programa, que trata da universalização de direitos em um contexto 
de desigualdades, encontramos na diretriz 10, sobre a garantia da igualdade na 
diversidade, um objetivo que se refere ao respeito às diferentes crenças, 
liberdade de culto e garantia da laicidade do Estado*. Uma das ações que tem 
gerado polêmica sugere: 


"Desenvolver mecanismos para impedir a ostentação de símbolos religiosos 
em estabelecimentos públicos da União”. 





*Estado Laico é uma nação ou país que é oficialmente neutro em relação às questões religiosas, não 
apoiando e nem se opondo à nenhuma religião. Um estado secular trata todos(as) seus(as) cidadãos(as) 
igualmente, independente de sua escolha religiosa, e não deve dar preferência a indivíduos de certa religião. 
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Argumentação contra 


Alega-se que a medida seria um retrocesso no que se refere à boa convivência 
entre diferentes doutrinas e que reforçaria a intolerância religiosa. Os setores 
dogmáticos defendem que é importante a convivência entre as distintas religiões, 
assim como o respeito, sem que uma anule ou impeça a existência da outra, e que 
a proposta de proibir a ostentação de símbolos de diferentes crenças só 
contribuiria com o preconceito religioso. Também há a afirmação de que a medida 
contraria a essência da "liberdade religiosa" presente na Constituição. 


Por que defendemos 


m O Estado brasileiro, desde o fim da monarquia escravista e católica, baseia- 
se nos princípios da república laica, ou seja, a religião não deve influenciar a 
organização política, social e econômica da sociedade e o Estado não deve 
impor nenhuma forma de credo ou religião à sua população. 


m A separação entre Estado e Igreja é um pressuposto fundamental nas 
constituições democráticas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
em tratados e convenções assinados e ratificados pelo Brasil. O Estado e os 
serviços públicos existem para atender às demandas de todos os cidadãos, 
independente de credo ou religião. Uma escola, tribunal de justiça, creche, 
delegacia, presídio, hospital ou qualquer edificação e espaço público devem 
servir à todas as pessoas, sejam elas praticantes de religiões de matriz 
africana, espíritas, católicas, entre outras. Logo, um ambiente público deve 
basear-se no pressuposto da igualdade entre os cidadãos, respeitando a 
diversidade religiosa. Assim como um ateu pode se incomodar com a imagem 
de um santo, também um judeu pode não se sentir à vontade com o crucifixo 
pendurado na parede do plenário da Câmara Federal, por exemplo. 


m Nãosetrata de atacar quem tem fé. Isso é um direito de livre escolha, pessoal 
e privada. Mas o Estado e os serviços públicos devem ser preservados de 
onstentações particulares de cada doutrina. Manter nas repartições públicas 
simbolos de determinada religião é um ato discriminatório às demais crenças. 
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Mediação para reintegração de posse 


No Eixo IV do Programa, que trata do acesso à justiça e combate à violência, 
encontramos na diretriz 17, sobre a eficiência do sistema de justiça, um objetivo 
que diz respeito à justiça no campo e na cidade. Uma das ações que tem gerado 
polêmica é a seguinte: 


"Propor projeto de lei para institucionalizar a utilização da mediação 
como ato inicial das demandas de conflitos agrários e urbanos, priorizando 
a realização de audiência coletiva com os envolvidos, com a presença do 
Ministério Público, do poder público local, órgãos públicos especializados e 
Polícia Militar, como medida preliminar à avaliação da concessão 
de medidas liminares, sem prejuízo de outros meios 
institucionais para solução de conflitos”. 





Carlos Latuff 
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Argumentação contra 


Os opositores à medida, coincidência ou não, são os grupos que têm terras e não 
querem perdê-las. No Congresso Nacional, a bancada ruralista representa a elite 
fundiária e tem pressionado o governo a excluir a proposta que abrange a 
mediação para a reintegração de posse do PNDH-3. A argumentação é a mesma: 
isto significa legitimar as ações do MST, acobertar atividades de criminosos na 
terra, legalizar a bandidagem. São todas justificativas de setores contrários à 
ocupação de terras e que criminalizam os movimentos sociais na mídia e na 
sociedade, sem reconhecer a validade do protesto destes grupos. São os poucos 
proprietários que concentram em suas mãos as terras brasileiras, sem que haja 
uma razão plausível que determine que os lotes lhes pertencem de fato (talvez 
um dia também se apropriem do oxigênio ou dos lençóis d'água). Ignoram que a 
terra é um bem público que tem um papel social e rotulam os movimentos sociais 
como criminosos e bandidos. Para eles, a medida automaticamente autoriza os 
"invasores" a "roubarem" lotes de terras pelo país. 


Além disso, alguns setores do poder judiciário também fizeram críticas a esta 
proposta do PNDH-3, afirmando que isso retiraria do judiciário a centralidade da 
solução do conflito agrário e que faltaria clareza sobre quais efeitos concretos 
uma audiência pública teria nessas situações. 


Por que defendemos 


m Oobjetivo estratégico desse ponto é garantir o acesso à justiça no campo e 
na cidade. Assim, em propriedades privadas ocupadas por movimentos 
sociais ou pela população sem terra, o lote só seria reintegrado ao suposto 
proprietário após a realização de uma audiência pública. 
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Atualmente, enquanto a proposta não entra em vigor, a reintegração de 
posse é feita de forma imediata ao capitalista e, muitas vezes, envolve atritos 
e violência entre as duas partes. A proposta de analisar o caso em audiência 
pública pode trazer justiça à realidade fundiária brasileira, em que 2% dos 
proprietários detêm cerca de 46% das terras brasileiras, enquanto milhões 
de pessoas passam fome e sequer têm onde morar. 


Com esta medida, será aberta a possibilidade de mediar os conflitos 
agrários e urbanos de forma pacífica, seguindo critérios mais justos de 
reintegração de posse que não meramente o registro judicial do proprietário. 
O lote seria analisado conforme sua função social: se visa o lucro, que tipo 
de produção realiza, a quem essa produção se destina e somente então 
seria decidido seu destino. Há inclusive a possibilidade das famílias que 
ocuparam a terra ganharem sua posse, caso assim determine a audiência 
pública. 


Insatisfeita, a bancada ruralista, a elite agrária e os setores conservadores 
do agronegócio têm mostrado seu descontentamento e pressionado o 
governo para que modifique essa proposta. Eles não têm interesse na 
mudança, porque a atual conjuntura do sistema fundiário lhes beneficia. 


Não se pode ceder às pressões, pois é a oportunidade de dar início a uma 
redistribuição mais justa das terras e garantir à população carente a 
possibilidade de ter onde morar, o que comer e onde trabalhar — ou seja, 
assegurar os direitos humanos. 
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Descriminalização do aborto 


No Eixo Ill do Programa, que propõe a universalização de direitos em um contexto 
de desigualdades, encontramos na diretriz 9, sobre o combate às desigualdades 
estruturais, um objetivo que diz respeito à garantia dos direitos das mulheres para 
o estabelecimento das condições necessárias para sua plena cidadania. Uma 
das ações afirma: 


"Apoiar a aprovação do projeto de lei que descriminaliza o aborto, 
considerando a autonomia das mulheres para decidir sobre seus corpos”. 
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Argumentação contra 


Os setores contrários à descriminalização afirmam que o aborto seria um crime 
contra a vida e utilizam, principalmente, razões de ordem religiosa para 
argumentar: tratam a interrupção da gravidez como se fosse um “assassinato”, 
como se o embrião já fosse um bebê pronto pra nascer. Os grupos religiosos 
conservadores, que se colocam como guardiões da moral e da propriedade 
privada, incluem o corpo da mulher nessa concepção e insistem em não 
reconhecer que o tema do aborto é uma questão de saúde pública e não uma 
questão religiosa. A condenação do aborto faz parte de uma cultura fincada nos 
pilares do patriarcado, da família e da propriedade privada, que nega às mulheres 
o direito soberano de decidir sobre o seu corpo e o trata como um objeto sobre o 
qual todos podem legislar e decidir. 


Aluta pela descriminalização do aborto se insere numa luta maior por autonomia 
e autodeterminação reprodutiva das mulheres. As forças conservadoras que 
mantiveram as mulheres por milênios na condição de escrava do lar, têm agido, 
muitas vezes, sob o pretexto da prática religiosa, na construção de forças 
políticas no interior do parlamento brasileiro. 


Parte dos algozes da antiga inquisição que usavam vestes e capuzes hoje têm 
uma nova face: o paletó, o jaleco branco, a toga. No legislativo, tribunais, serviços 
de saúde, delegacias de polícia, arvoram-se o direito de prender, julgar, punir e 
condenar as mulheres que, em situação limite de sua vida, optaram pela prática 
do aborto como último recurso diante de uma gravidez indesejada. 


Por que defendemos 
m Mesmo com toda a criminalização, acontecem mais de um milhão de abortos 


por ano no Brasil, praticados por mulheres de todas as classes sociais. No 
entanto, a criminalização atinge com força total as mulheres mais pobres, as 
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que não têm acesso à assistência médica profissional que o dinheiro pode 
comprar. 


São mais de duzentas mil mulheres atendidas por ano nos hospitais públicos 
com sequelas de abortos mal feitos. As mulheres que podem pagar e abortam 
em condições humanizadas sofrem constrangimento e culpa por isso, 
mesmo conscientes de que não engravidaram sozinhas. Os relatos de 
humilhação e assédio moral sofridos por mulheres em situação de aborto são 
inúmeros e cruéis. 


A descriminalização e legalização do aborto devem ser fatores vistos como 
um direito a ser assegurado para as mulheres, bem como o de tomarem 
decisões sobre suas vidas de forma soberana. Criminalizar o aborto é 
compactuar com a concepção machista e discriminatória de que a mulher é 
um ser que necessita de tutela e controle e que não tem condições mentais de 
decidir por si mesma, por isso precisa que o judiciário, as igrejas, os padres e 
os pastores digam-lhe o que pode e o que não pode fazer. 


É urgente a superação do arcaísmo e do patriarcalismo que regem as idéias 
sobre o aborto. Também é necessário que a legislação que criminaliza a 
prática do aborto e viola os direitos reprodutivos seja revista e alterada. 


A descriminalização do aborto não pode ser transformada em questão 
plebiscitária. Esta é uma questão de foro íntimo e individual. As mulheres 
devem ter garantida a sua capacidade moral e soberana de tomarem 
decisões sobre suas vidas. 


Todas as mulheres, independente da classe social, devem ter o direito de 
fazer o aborto de forma segura, não colocando em risco a sua saúde. 
Nenhuma mulher deve ser presa, punida, humilhada, maltratada ou morrer 
pela prática do aborto. 
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Criação da Comissão Nacional da Verdade para 
investigar casos de violação dos direitos humanos 
cometidos durante a ditadura militar 


No Eixo VI do Programa, que determina a garantia do direito à memória de à 
verdade, as diretrizes tratam do reconhecimento do passado da ditadura militar 
como Direito Humano e como dever do Estado, bem como da preservação da 
memória histórica e a construção pública da verdade e do fortalecimento da 
democracia. Dentre os pontos que têm gerado polêmica, destaca-se o objetivo 
estratégico |: 


"Promover a apuração e o esclarecimento público das violações de Direitos 
Humanos praticadas no contexto da repressão política ocorrida no Brasil no 
período fixado pelo artigo 80 do ADCT da Constituição, a fim de efetivar o 
direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional”. 





Carlos Latuff 
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Argumentação contra 


A proposta sugere a criação de uma Comissão Nacional da Verdade, a fim de 
investigar abusos e casos de violações de direitos humanos ocorridos durante a 
ditadura militar e que até hoje permanecem sem solução. A medida causou 
incômodo nas Forças Armadas e no ministro da defesa Nelson Jobim, porque o 
termo "repressão política", segundo eles, envolve apenas atos cometidos pelos 
militares no período em que vigorou o regime, e ignora os crimes cometidos pelos 
militantes da esquerda. Jobim declarou publicamente que o plano é "insultuoso, 
agressivo e revanchista". Os setores contrários à proposta acreditam que ela 
pode dividir os brasileiros e que o governo está protegendo os militantes, que 
também cometeram abusos. A solução encontrada pelo governo federal foi 
modificar o Objetivo Estratégico | da Diretriz 23 retirando do texto o trecho "no 
contexto da repressão política ocorrida no Brasil”. 


Por que defendemos 


m O plano abre a possibilidade de finalmente serem desvendados e 
responsabilizados os crimes políticos cometidos durante a ditadura militar e 
que permanecem sem solução até os dias de hoje. 


m Efundamental investigar, principalmente, a atuação dos militares durante a 
ditadura. A atuação dos grupos de esquerda, cuja culpa as Forças Armadas 
insistem em deixar clara a cada vez que se menciona a tortura militar, já é 
conhecida e não é um mistério na história nacional. 


m Osanos de chumbo deixaram ao legado nacional um saldo de 400 mortos e 
desaparecidos políticos, além de inúmeras pessoas torturadas e 
perseguidas, e tais casos ainda permanecem arquivados, sem solução nem 
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explicação concreta para o que, de fato, ocorreu. A comissão pretende 
identificar os responsáveis pelas torturas ocorridas no período militar. 


Quanto à investigação dos militantes de esquerda que também cometeram 
crimes, estes grupos já foram punidos com prisões e mortes na própria 
época do regime e não se faz necessário desvendar mistério algum, já que 
seus atos são conhecidos pelo público. O papel da comissão é justamente 
investigar o que permanece sem solução. 
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Apresentação 


A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, vinculada à Presidência 
da República, com vistas a colaborar para a construção de uma cultura de 
direitos humanos, apresenta a cartilha “Politicamente Correto e Direitos 
Humanos” como forma de chamar a atenção de toda a sociedade para o que 
o historiador Jaime Pinsky chamou de “os preconceitos nossos de cada 
dia”. 


Todos nós — parlamentares, agentes e delegados da polícia, guardas 
de trânsito, jornalistas, professores, entre outros profissionais com grande 
influência social — utilizamos palavras, expressões e anedotas, que, por 
serem tão populares e corriqueiras, passam por normais, mas que, na 
verdade, mal escondem preconceitos e discriminações contra pessoas ou 
grupos sociais. Muitas vezes ofendemos o “outro” por ressaltar suas 
diferenças de maneira francamente grosseira e, também, com eufemismos e 
formas condescendentes, paternalistas. 


A idéia do título, “Politicamente Correto”, tem, em parte, um sentido 
provocador. Foi escolhida com o objetivo de chamar a atenção dos 
formadores de opinião para o problema do desrespeito à imagem e à 
dignidade das pessoas consideradas diferentes. 


Não queremos promover discriminações às avessas, “dourando a 
pílula” para escamotear a amargura dos termos que ofendem, insultam, 
menosprezam e inferiorizam os semelhantes que consideramos “os outros”. 
Ao contrário, neste glossário, apresentamos em primeiro lugar justamente 
as expressões pejorativas, para depois comentá-las. Com ele, queremos 
incentivar o debate, fomentar a reflexão, inclusive pela razão simples de 
que, para alguns de nossos interlocutores, nós é que somos os “diferentes”. 


Se queremos ser respeitados, devemos respeitar. No mínimo, para 
cumprir o princípio de que todos os homens e mulheres são iguais, 
independentemente de origem, cor, sexo, orientação sexual, condição social 
e econômica, credo religioso, filiação filosófica ou política etc. 


Perly Cipriano 
Subsecretário de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
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Atenção: queremos que este livreto seja uma obra em construção, com 
a colaboração de seus leitores. 


Para enriquecer as próximas edições, pedimos a vocês que enviem à 
Secretaria E special de Direitos Humanos, por carta, fax ou correio 
eletrônico sugestões de novos verbetes, 


Os números de telefones e endereços são os seguintes: 


Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 

Endereço: Esplanada dos M inistérios, Bloco T, Anexo II, Sala 204 
70064-900 - Brasília, DF 

Fax: 61 226 7695/ 225 0440 


E-mail: direitoshumanosQ sedh.gov.br 
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Introdução 


O preconceito nosso de cada dia 


Jaime Pinsky * 


Preconceito, nunca. Temos apenas opiniões bem definidas sobre as coisas. 
Preconceito é o outro quem tem... 


Mas, por falar nisso, já observou o leitor como temos o fácil hábito de 
generalizar (e prova disso é a generalização acima) sobre tudo e todos? 
Falamos sobre “as mulheres”, a partir de experiências pontuais; 
conhecemos “os políticos”, após acompanhar a carreira de dois ou três; 
sabemos tudo sobre os “militares” porque o síndico do nosso prédio é um 
sargento aposentado; discorremos sobre homossexuais (bando de sem- 
vergonhas), muçulmanos (gentinha atrasada), sogras (feliz foi Adão, que 
não tinha sogra nem caminhão), advogados (todos ladrões), professores 
(pobres coitados), palmeirenses (palmeirense é aquele que não tem classe 
para ser são-paulino nem coragem para ser corintiano), motoristas de 
caminhão (grossos), peões de obra (ignorantes), sócios do Paulistano 
(metidos a besta), dançarinos (veados), enfim, sobre tudo. Mas discorremos 
de maneira especial sobre raças e nacionalidades e, por extensão, sobre 
atributos inerentes a pessoas nascidas em determinados países. 


Afinal, todos sabemos (sabemos?) que os franceses não tomam banho; os 
mexicanos são preguiçosos; os suíços, pontuais; os italianos, ruidosos; os 
judeus, argentários; os árabes, desonestos; os japoneses, trabalhadores, e 
por aí afora. Sabemos também que cariocas são folgados; baianos, 
festeiros; nordestinos, miseráveis; mineiros, diplomatas, etc. Sabemos 
ainda que o negro não tem o mesmo potencial que o branco, a não ser em 
algumas atividades bem-definidas como o esporte, a música, a dança e 
algumas outras que exigem mais do corpo e menos da inteligência. Quando 
nos deparamos com um exceção admitimos que alguém possa ser limpo, 
apesar de francês; trabalhador, apesar de mexicano; discreto, apesar de 
italiano; honesto, apesar de árabe; desprendido do dinheiro, apesar de 
judeu; preguiçoso, apesar de japonês e também por aí afora. Mas 
admitimos com relutância e em caráter totalmente excepcional. 


O mecanismo funciona mais ou menos assim: estabelecemos uma 
expectativa de comportamento coletivo (nacional, regional, racial), mesmo 
sem conhecermos, pessoalmente, muitos ou mesmo nenhum membro do 
grupo sobre o qual pontificamos. Sabemos (sabemos?) que os mexicanos 
são preguiçosos porque eles aparecem sempre dormindo embaixo dos seus 
enormes chapelões enquanto os diligentes americanos cuidam do gado e 
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matam bandidos nos faroestes. Para comprovar que os italianos são 
ruidosos achamos o bastante frequentar uma cantina no Bixiga. Falamos 
sobre a inferioridade do negro a partir da observação empírica de sua 
condição socioeconômica. E achamos que as praias do Rio de Janeiro 
cheias durante os dias da semana são prova do caráter folgado do cidadão 
carioca. Não nos detemos em analisar a questão um pouco mais a fundo. 
Não nos interessa estudar o papel que a escravidão teve na formação 
histórica de nossos negros. Pouco atentamos para a realidade social do 
povo mexicano e de como ele aparece estereotipado no cinema 
hollywoodiano. Nada disso. O importante é reproduzir, de forma acrítica e 
boçal, os preconceitos que nos são passados por piadinhas, por tradição 
familiar, pela religião, pela necessidade de compensar nossa real 
inferioridade individual por uma pretensa superioridade coletiva que 
assumimos ao carimbar “o outro” com a marca de qualquer inferioridade. 


Temos pesos, medidas e até um vocabulário diferente para nos referirmos 
ao “nosso” e ao do “outro”, numa atitude que, mais do que 
autocondescendência, não passa de preconceito puro. Por exemplo, a nossa 
é religião, a do outro é seita; nós temos fervor religioso, eles são fanáticos; 
nós acreditamos em Deus (o nosso sempre em maiúscula), eles são 
fundamentalistas; nós temos hábitos, eles vícios; nós cometemos excessos 
compreensíveis, eles são um caso perdido; jogamos muito melhor, o 
adversário tem é sorte; e, finalmente, não temos preconceito, apenas 
opinião formada sobre as coisas. 


Ou deveríamos ser como esses intelectuais que para afirmar qualquer coisa 
acham necessário estudar e observar atentamente? Observar, estudar e agir 
respeitando as diferenças é o que se esperada de cidadãos que acreditam na 
democracia e, de fato lutam por um mundo mais justo. De nada adianta 
praticar nossa indignação moral diante da televisão, protestando contra 
limpezas raciais e discriminações pelo mundo afora, se não ficarmos 
atentos ao preconceito nosso de cada dia. 


* O autor — historiador, doutor e livre docente pela USP — gentilmente 
autorizou a reprodução deste texto, que foi originalmente publicado em O 
Estado de S. Paulo (20/05/1993) e no livro Brasileiro (a) é assim mesmo 
- Cidadania e Preconceito, 1993, da Editora Contexto 

(www .editoracontexto.com.br) 
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Politicamente Correto & Direitos Humanos 


A 


A coisa ficou preta - A frase é utilizada para expressar o aumento das 
dificuldades de determinada situação, traindo forte conotação racista contra 
os negros. 


Africano - Termo relativo à África, aos seus naturais e habitantes. Sua 
utilização genérica muitas vezes serve para negar a diversidade de países e 
povos daquele continente ou para discriminá-los, em geral, inferiorizando- 
Os. 


Aidético - Termo discriminador dos portadores do vírus da Aids, ou 
Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (HIV). O correto é chamar a 
pessoa nessa condição de “HIV positiva” ou “soropositiva”, quando não 
apresenta os sintomas associados à doença, e “pessoa com Aids” ou 
“doente de Aids”, quando ela já tem aqueles sintomas. 


Aleijado — Termo ofensivo, que estigmatiza as pessoas com deficiência 
física ou mental. Não é correto chamá-las de “pessoas deficientes” ou 
“excepcionais”, atribuindo-lhes incapacidade absoluta. Nem é pertinente 
chamá-las de “portadoras de habilidades especiais”, eufemismo que não 
ajuda a preservar sua dignidade. Em geral, as pessoas nessas condições 
preferem ser tratadas como “portadoras de deficiência” ou simplesmente 
“pessoas com deficiência”. 


Analfabeto - Condição de quem não sabe ler nem escrever, alvo de grande 
preconceito e discriminação social no País, o que é sintetizado, por 
exemplo, na frase “Vá estudar para ser alguém na vida!” Em geral, quem 
agride os analfabetos costuma responsabilizar a pessoa que não teve a 
oportunidade de ir à escola e não à sociedade que lhe negou tal 
oportunidade. Segundo o Censo 2000 do IBGE, 16,7% da população 
brasileira acima de cinco anos, ou quase 26 milhões de pessoas, são 
incapazes de ler e de escrever um bilhete simples. Formam um contingente 
especial de excluídos da cidadania, com menos direitos políticos (não 
podem ser eleitos a cargos públicos) e menos acesso a empregos e 
benefícios sociais. 


Anão — As pessoas afetadas pelo nanismo são vítimas de um preconceito 
peculiar: o de sempre serem consideradas engraçadas. Não há nada de 
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especialmente engraçado ter baixa estatura, fato que não torna ninguém 
inválido nem diminui sua dignidade. 


A penado - A expressão é utilizada, de maneira incorreta, para designar 
qualquer pessoa detida pela polícia, mesmo sem ter sido julgada e 
sentenciada. É preciso reafirmar o princípio da presunção da inocência, 
definido no inciso LVII do artigo 5º da Constituição Federal, segundo o 
qual “ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória”. 
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Baianada — Expressão pejorativa que atribui aos baianos inabilidade no 
trânsito e em outras atividades. Trata-se de um preconceito de caráter 
regional e racial, ao lado de outros como o que imputa a malandragem aos 
cariocas, a esperteza aos mineiros, a falta de inteligência aos goianos, a 
orientação homossexual aos gaúchos etc. 


Baitola - Palavra de origem nordestina que, junto com “bicha”, “boiola” e 
outras é utilizada para depreciar os homossexuais. Em respeito às pessoas 
que sentem atração ou mantêm relações amorosas ou sexuais com pessoas 
do próprio sexo, utilize as seguintes identificações: gay — para homens e 
mulheres; entendido (a) — para homens e mulheres; lésbica — para 
mulheres; travesti e transsexual — para transgêneros; bissexuais — para 
homens e mulheres. 


Bárbaro - Inicialmente para os gregos, em seguida para os romanos, e 
depois para outros povos que se consideravam civilizados, bárbaro era todo 
o estrangeiro ou pessoa que não falava o idioma deles. Bárbaro era 
sinônimo de estranho, cruel, grosseiro, incorreto, malvado, rude, violento; 
capaz de barbarizar, isto é, de cometer barbárie ou barbaridade. É a 
expressão mais clássica de discriminação do outro e da xenofobia, a 
aversão pelos estrangeiros, seus costumes, hábitos e tradições. 


Barbeiro — O uso da expressão, no sentido de motorista inábil, obviamente 
é ofensiva ao profissional especializado em cortar cabelo e aparar barba. 


Barraco - Moradia modesta, construída de materiais precários, como a 
tenda do cigano, a oca do indígena de língua da família tupi-guarani, o 
cafofo do morador de favela. Seja de alvenaria ou de pau-a-pique, de 
papelão, palha, tábuas, panos ou folhas de zinco, o inciso XI do artigo 5º da 
Constituição Federal dispõe que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial”. 


Beata - O termo deprecia as mulheres que vão com muita fregiiência às 
missas e ofícios da Igreja Católica. 


Bêbado, bêbedo, bebum - O dicionário Houaiss registra mais de 80 
sinônimos ou termos afins, quase todos pejorativos, para caracterizar os 
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dependentes de álcool. Por ignorância e preconceito, muita gente 
menospreza e trata as pessoas nessa condição como fracas de caráter, sem 
levar em conta que o alcoolismo é uma enfermidade crônica, catalogada 
desde 1967 na Classificação Internacional das Doenças da Organização 
Mundial da Saúde, de difícil cura e de graves consegiiências psíquicas, 
fisiológicas e sociais. Os alcoólicos merecem respeito e cuidados médicos e 
não discriminação. 


Branquelo - Por incrível que pareça, existe no Brasil preconceito racial 
contra pessoas brancas. Mais fortemente, contra membros das colônias 
européias no Sul do País. “Branquelo” e “branquelo azedo” são duas das 
expressões pejorativas contra os brancos. 


Bugre - Termo depreciativo do indivíduo de origem indígena, tido como 
selvagem, rude. Parece que a expressão foi utilizada pela primeira vez no 
Brasil em 1555, por oficiais da marinha francesa, que estabeleceram numa 
ilha da Baía da Guanabara a sede da chamada “França Antártica”, para 
designar os tamoios, um subgrupo do povo Tupinambá, que dominavam 
grande extensão do litoral brasileiro, desde o norte de São Paulo até Cabo 
Frio e o Vale do Paraíba, no Rio de Janeiro. Tinha o sentido de indivíduo 
rude, selvagem, primário, não-civilizado, não-cristão, herético. Segundo o 
dicionário Houaiss, a origem da palavra é o nome que os franceses davam, 
em 1172, a uma seita religiosa de búlgaros, cujos membros eram 
considerados “heréticos” e “sodomitas”. 


Burro — Xingamento dirigido a quem se atribui falta de inteligência. 


Conferir às pessoas supostas características de animais é um dos recursos 
mais comuns para desqualificá-las. 
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Cabeça chata — Termo insultuoso, racista, dirigido contra os nordestinos, 
em especial, os cearenses. 


Caipira - A pessoa que vive no campo, na roça. O dicionário Houaiss lista 
72 sinônimos de caipira, quase todos de conotação pejorativa, refletindo 
um forte preconceito da sociedade brasileira. O caipira é tachado de rústico, 
rude, pouco instruído, cafona, brega, avesso ao convívio social, em 
oposição às pessoas que vivem nas cidades, consideradas cosmopolitas, 
elegantes, finas, sofisticadas. Essa última idéia firmou-se no País a partir do 
início dos anos 60, com a “Marcha para o Oeste” e a construção de 
Brasília, e foi alimentada pela ideologia da modernização conservadora e 
do “Brasil Potência”, segundo a qual só haveria progresso e bem-estar 
social no asfalto das grandes cidades. Depois que esse mito foi destruído 
pela crise econômica e os problemas decorrentes do inchaço das periferias 
urbanas, está havendo uma grande revalorização dos valores culturais da 
vida no interior. 


Canceroso — Forma grosseira, indelicada, usada para estigmatizar o 
portador de câncer, nome genérico de diversas doenças caracterizadas pela 
proliferação incontrolável das células. Digno é chamá-lo de “portador de 
câncer” ou “doente de câncer”. 


Ceguinho — Expressão de menosprezo, que estigmatiza os cegos. Em 
geral, as pessoas privadas de visão preferem ser chamadas de cegas em vez 
2) 66 


de “deficientes visuais”, “portadoras de deficiências visual” ou expressões 
eufemísticas semelhantes. 


Ciganos - Na Europa, o termo “cigano” é considerado pejorativo. Os 
diversos grupos étnicos que formam o povo cigano preferem outras 
designações étnicas, como Rom, Sinti e Calon. Do termo Rom (“pessoa”) 
deriva o nome de sua língua, o romani, um complexo de muitos dialetos de 
base indo-árica, aparentada ao sânscrito. No Brasil, por preconceito racial, 
o nome cigano é muitas vezes associado a qualidades negativas (ladrão de 
cavalo, ladrão de crianças etc). Isso se deve, entre outras razões, ao seu 
antigo nomadismo, hoje relativo, e ao grande apego que têm à liberdade e à 
insubmissão às instituições da sociedade envolvente. O origem dos ciganos 
é controvertida, mas em geral aceita-se que a sua diáspora teve início a 
partir de uma região no noroeste da Índia, há cerca de mil anos, em direção 
à Turquia, e, a partir do século XV, à Europa Ocidental. Ali teriam ocupado 
uma região denominada “Pequeno Egito”, na costa leste do mar Negro, 
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sendo esta a origem de suas denominações em francês (egypcien=gitan), 
espanhol (gitano) e inglês (gypsy). O curioso é que, segundo o matemático 
grego Apolônio de Rodes (295 aC-230aC), nessa mesma região teria vivido 
um povo chamado Sigunnol, nome que deu origem à denominação cigano 
em português. Os primeiros ciganos a chegar ao Brasil — João Torres, a 
mulher e filhos — foram expulsos de Portugal, em 1574. Muito musicais, os 
ciganos inspiraram obras primas como as Rapsódias Húngaras, de Franz 
Liszt, e a ópera Carmen, de Georges Bizet. O ex-presidente Juscelino 
Kubitschek era neto de um cigano. 


Fontes 





- Moonen Frans - Rom, Sinti e Calon - Os assim chamados ciganos - E- 
texto nº 1, Recife, Núcleo de Estudos Ciganos, 2000 


- Teixeira, Rodrigo Corrêa - História dos Ciganos no Brasil - E-texto nº 2, 
Recife, Núcleo de Estudos Ciganos, 2000 


Os textos do Núcleo de Estudos Ciganos podem ser acessados no seguinte 
endereço eletrônico www.dhnet.org.br/direitos/sos/ciganos/ 


Classe baixa — A repetição dessa expressão, graficamente ilustrada pela 
base da pirâmide que representa os estratos sociais da sociedade de classes, 
é utilizada para inferiorizar pessoas e naturalizar sua pobreza com o 
propósito de negar-lhes direitos. 


Comunista - Termo utilizado até recentemente para discriminar ou 
justificar perseguições a qualquer militante de esquerda ou de causas 
sociais. Desde as revoluções que explodiram na Europa, no final dos anos 
40 do século 19, e principalmente depois da Revolução Russa, em 1917, os 
adeptos do socialismo e do comunismo tornaram-se os principais alvos das 
polícias dos Estados liberais e dos propagandistas do capitalismo. Contra 
eles foram inventadas as piores calúnias e insultos, para justificar 
campanhas de perseguição que resultaram em assassinatos em massa, de 
caráter genocida, por exemplo, durante o regime nazista na Alemanha; o 
golpe de Estado de 1965, na Indonésia; e todos os golpes militares 
ocorridos nos países latino-americanos, incluindo o Brasil, nas décadas de 
60 e 70. 


Coxo - Palavra estigmatizadora da pessoa que anda de maneira irregular 
por ser portadora de deficiência em uma ou nas duas pernas. À carga 
pejorativa do termo também é grande por ser essa uma das designações 
populares do diabo. 


Create PDF with GO2PDF for free, if you wish to remove this line, click here to buy Virtual PDF Printer 


Crioulo - Antiga designação do filho de escravos, hoje é um termo 
pejorativo e discriminador do indivíduo negro ou afrodescendente. 
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D 


De menor - “De menor” ou “menor” são expressões carregadas de forte 
preconceito e discriminação, geralmente associadas às crianças e 
adolescentes pobres, negras, em situação de rua ou que cometem atos 
infracionais. O termo “menor” constava do antigo Código de Menores, 
substituído em 1990 pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
Desde então, a palavra foi banida do vocabulário dos defensores dos 
direitos da infância. Palavras adequadas: criança, adolescente, garoto (a), 
guri (a), moço (a), menino (a), jovem, piá etc. 


D ébil mental - Expressão preconceituosa, que estigmatiza os portadores 
de deficiência ou distúrbio mental. É utilizada, ao lado de “debilóide”, 
“mongolóide” e outros termos afins para desqualificar as pessoas a quem se 
atribuir falta de inteligência ou discernimento. 


Deficiente - Tratamento generalizador, inadequado para chamar o portador 
de deficiência física, auditiva, visual ou mental. As expressões respeitosas 
podem ser “pessoa portadora de deficiência” ou “pessoa com deficiência”. 
O fato de ter alguma deficiência não torna uma pessoa inválida ou incapaz. 


Denegrir ou denigrir — Esse verbo, com o sentido de aviltar, diminuir a 
pureza, conspurcar, tornou-se ofensivo aos negros e, por essa razão, deve 
ser evitado. 


Detento - Do ponto de vista jurídico, é o indivíduo que cumpre a pena de 
detenção. No entanto, o termo é utilizado para classificar pejorativamente 
qualquer pessoa detida pela polícia, mesmo aquela ainda não julgada nem 
condenada. Nesse caso, tem o mesmo sentido distorcido de “apenado” 
(ver). 


Doido - A palavra, no sentido de louco, é utilizada como xingamento, e, de 
maneira genérica, para desqualificar as pessoas portadoras de qualquer 
deficiência mental, mas que não são, necessariamente, portadoras de 
loucura ou de doença mental. 
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E lemento - Termo muito utilizado, ao lado de outros como marginal (ver), 
meliante, delingiiente etc, principalmente por policiais e por jornalistas, 
para desqualificar pessoas suspeitas de praticar delitos. É preciso lembrar 
que ninguém pode ser considerado culpado até que a sua condenação tenha 
sido confirmada em última instância pela Justiça, segundo o princípio da 
presunção da inocência. Esse princípio, firmado pela Revolução Francesa, 
constitui uma das maiores conquistas do Direito em todos os tempos. (Ver 
o verbete “Apenado”). 


E ncostado — Forma pejorativa de chamar o aposentado, o trabalhador 
licenciado por doença ou incapacidade, e também o desempregado. 


E sclerosado — Esclerose é uma patologia caracterizada pelo aumento 
anormal de tecidos conjuntivos de órgãos como os nervos e o pulmão. O 
esclerosamento das paredes de determinados vasos sangiiíneos pode 
comprometer a oxigenação do cérebro e provocar danos em algumas de 
suas funções, deixando o doente com alguma deficiência. Daí a origem do 
termo “esclerosado” no sentido de “maluco”, “caduco”, “que perdeu o 
juízo” etc, de que se abusa para discriminar as pessoas idosas, 
principalmente. 

“E stá russo” — A expressão original é “Está ruço”, com cê-cedilha, isto é, 
de coloração pardacenta, enevoada, utilizada para descrever uma situação 
difícil, apertada, não resolvida, obscura. Mais recentemente, foi associada 
aos russos, devido às sucessivas crises por eles enfrentadas e que 
culminaram no fim da União Soviética, em 1991. 
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Fanático — Conforme o livro “Faces do fanatismo”, organizado por Jaime Pinsky e 
Carla Bassanezzi Pinsky, fanatismo é um termo cunhado no século XVIII para 
denominar partidários extremistas, exaltados e acríticos de uma causa religiosa ou 
política. Com base na certeza absoluta e incontestável a respeito de suas verdades, os 
indivíduos e os grupos fanáticos são levados a praticar violências contra outras 
pessoas, prejudicando a sua liberdade e atentando contra a sua vida. 


Farinha do mesmo saco — A expressão, junto com outras semelhantes — 
“Todo político é ladrão”, “Os jornalistas são mentirosos”, “Os muçulmanos 
são terroristas” — ilustra a falsidade e leviandade das generalizações 
apressadas, base de quase todos os preconceitos. O fato de haver políticos 
corruptos, jornalistas imprecisos e muçulmanos extremistas não significa 
que a totalidade de cada um desses segmentos mereça aquelas respectivas 
acusações. Por outro lado, especialmente na imprensa diária, a utilização de 
características pessoais do personagem da notícia muitas vezes trai o 
preconceito do repórter. É comum lembrar os traços étnicos de um ladrão 
se ele é negro, mas não se for branco. Pouquíssimos jornalistas se referiram 
ao fato de o presidente George Bush ser metodista quando noticiaram que 
ele resolveu atacar o Iraque. Mas muitos escreveram e continuam a 
escrever que os militantes que participam da resistência iraquiana são 
muçulmanos. É usual adjetivar os partidos palestinos, sem exceção, de 
terroristas, mas muito raro chamar de terrorista o governo de Israel quando 
este lança mísseis sobre civis palestinos. Não se trata de evitar ou omitir 
informações, mas de saber utilizá-las de maneira adequada e precisa, para 
prevenir o preconceito e a discriminação. 


Fascista — A palavra muitas vezes é utilizada por militantes de esquerda 
para desqualificar adversários de direita, embora se refira, especificamente, 
aos adeptos do sistema político ditatorial cujas maiores expressões 
históricas foram os regimes da Itália de Benito Mussolini e a Alemanha de 
Adolf Hitler, entre as décadas de 20 e 40 do século 20. Algumas de suas 
características: monopólio da representação política por um partido único 
de massas; centralização extremada do poder político, com a eliminação 
das liberdades democráticas, e a montagem de um sistema agressivo de 
propaganda; eliminação da oposição pela violência e o terror; ideologia 
baseada no culto ao líder político, na glorificação da coletividade nacional, 
no ódio racial, no desprezo ao individualismo liberal, na oposição ao 
comunismo e ao socialismo e na colaboração de classes; dirigismo estatal 
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das relações econômicas, sociais, políticas e culturais, de acordo com uma 
lógica totalitária. (ver o verbete “Nazista”) 


Funcionário público — O trabalhador do Estado, que exerce ou 
desempenha alguma função pública; serventuário. Depois de sistemáticas 
campanhas de desprestígio contra o serviço público, iniciadas no governo 
Collor (1990-1992), para justificar as políticas do Estado Mínimo do 
modelo neoliberal, os trabalhadores dos órgãos, entidades ou empresas 
públicas preferem ser chamados de servidores públicos. Com isso, querem 
enfatizar que servem ao público mais do que ao Estado. 
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G 


Gilete — Expressão depreciativa das pessoas cuja orientação sexual é 
dirigida tanto a homens como a mulheres. O termo adequado é bissexual. 


Goianada — A exemplo de “baianada”, é um preconceito de caráter 
regional e racial contra as pessoas naturais de Goiás, a quem se atribui 
rudeza ou falta de inteligência. 


Gringo — Termo utilizado no Brasil para discriminar qualquer estrangeiro. 
Em alguns países latino-americanos, como o México, refere-se 
especificamente aos estadunidenses. A palavra tem caráter xenófobo, isto é, 
serve para expressar menosprezo ou ódio aos estrangeiros. 
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H omossexualismo — É mais adequado utilizar o termo 
“homossexualidade” em vez de “homossexualismo” para definir a 
orientação sexual das pessoas que sentem atração ou mantêm relações 
amorosas ou sexuais com pessoas do próprio sexo. O primeiro termo 
descreve essa condição de forma neutra, enquanto o segundo, equivocado, 
tem uma forte carga pejorativa ligada à crença de que a orientação 
homossexual seria uma doença, uma ideologia ou um movimento político a 
que as pessoas aderem de maneira voluntária. 
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Inculto — A rigor, qualquer pessoa tem uma cultura ou visão de mundo e, 
nesse sentido, carece de sentido considerar que alguém possa ser inculto. O 
termo é utilizado, no entanto, para desqualificar como incapazes, “burras” 
(ver), as pessoas que não tiveram acesso à educação formal. 


Índio - Designação genérica de qualquer indivíduo cujos ancestrais 
habitavam as Américas antes da chegada dos europeus, no século 16. O 
termo foi cunhado pelos navegadores da esquadra de Cristóvão Colombo, 
quando aportaram no continente em 1492, baseados na crença equivocada 
de que haviam chegado às Índias. Embora esteja absorvido e seja até 
motivo de orgulho para muitos membros das comunidades indígenas do 
Brasil, a expressão é inadequada por se referir a povos muito diferentes 
entre si e por confundir a ampla diversidade étnica do País. Segundo os 
modernos estudos de etnografia e antropologia, quando a frota de Pedro 
Álvares Cabral desembarcou no sul da Bahia, em abril de 1500, o território 
que hoje conforma o Brasil estava ocupado por populações cujo número 
total foi calculado entre 1 milhão e 11,5 milhões de pessoas e que, 
provavelmente, falavam mais de mil línguas diferentes. Alguns desses 
povos fundaram grandes civilizações na bacia amazônica, com extensas 
povoações ribeirinhas e domínio de tecnologias sofisticadas de produção, 
transporte e comunicação. Essas populações chegaram a essas paragens há 
pelo menos 12 mil anos. Oriundas da Ásia, atravessaram o estreito de 
Bering, estabeleceram-se na América do Norte e depois migraram para a 
América do Sul. Outra hipótese, mais controvertida, é que teriam vindo da 
Austrália, navegando pelas costas das Américas, em época anterior, 
recuada em até 50 mil anos. Após cinco séculos de guerras contra o 
domínio, a escravização e a colonização de portugueses e brasileiros, ainda 
existem no País 235 povos indígenas, que falam 180 línguas diferentes e 
ocupam 7794 terras que perfazem 11% do território nacional. No último 
Censo Demográfico do IBGE (2000), mais de 7734 mil pessoas se 
autodeclararam indígenas. 
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J 


J udiar — Verbo de conotação pejorativa contra os judeus, originado na 
leitura dos Evangelhos segundo a qual foram eles, e não os soldados 
romanos, os que torturaram e assassinaram Jesus Cristo. 
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Ladrão — Atualmente, o termo é mais aplicado a indivíduos pobres. Os 
ricos são preferencialmente chamados de “corruptos”, o que demonstra que 
até os xingamentos têm viés classista. 


L atino-americanos — A expressão, cunhada por geopolíticos franceses, 
designa imprecisamente os habitantes dos países situados abaixo dos 
Estados Unidos, do México à Argentina. A rigor, deveria incluir os 
canadenses da província canadense do Quebeque. E não retrata os povos de 
língua inglesa de alguns países do Caribe, como Barbados, nem os da 
Guiana e do Suriname, este último de língua neerlandesa, na América do 
Sul. O mais curioso, entretanto, é que os brasileiros em geral não se 
consideram latino-americanos, o que denota um preconceito muito 
disseminado e uma injustificável auto-exclusão de uma comunidade de 
nações com características de origem majoritariamente comuns, a cultura 
ibérica. 


L azarento ou leproso — Duas expressões segregadoras dos doentes da 
hanseníase e de outras enfermidades da pele, comumente chamadas de 
lepra. Trata-se de um dos estigmas mais cruéis e antigos do mundo 
ocidental. 


L ouco - Assim como doido, o termo é utilizado para insultar, de forma 
genérica, os portadores de deficiência mental, que não são, 
necessariamente, portadores de doença ou distúrbio mental. A palavra é 
também utilizada para reprimir pessoas que, por razões políticas ou 
antiinstitucionais, manifestam rebeldia. 
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M acumbeiro - Expressão que discrimina o praticante da macumba, culto 
religioso sincrético de elementos do candomblé, de religiões indígenas e do 
catolicismo. Por extensão, refere-se aos fiéis das religiões de origem afro- 
brasileira, como a quimbanda e a umbanda, preconceituosamente chamados 
de feiticeiros ou bruxos. 


M alandro — Antigamente, referia-se ao indivíduo esperto, que não gostava 
de trabalhar e vivia de expedientes e pequenos golpes. Foi um tipo 
folclórico que marcou a cena urbana do Rio de Janeiro, cuja extinção foi 
cantada por Chico Buarque no samba “Homenagem ao malandro”: “Mas o 
malandro pra valer,/ não espalha/ aposentou a navalha,/ tem mulher e filho 
e tralha e tal”./ Dizem as más línguas que ele até trabalha/ Mora lá longe e 
chacoalha/ Num trem da Central”. O fato é que a crise econômica crônica 
do País, com o desemprego beirando os 20% da população 
economicamente ativa, enfraqueceu a conotação pejorativa do termo no 
sentido de vagabundo. 


M aluco — Ver os verbetes “Doido” e “Louco”. 


M aneta — Palavra depreciativa de pessoa a quem falta um braço ou uma 
mão. Deve ser evitada, para não ofender. O mesmo se aplica a perneta 
(ver). 


M arginal - Originalmente, marginal era o indivíduo que vivia à margem 
do meio social em que deveria estar inserido, desconsiderando os valores, 
costumes e normas de seu entorno. Na situação de exclusão social 
estrutural da sociedade brasileira, o termo perdeu o antigo sentido, pois 
milhões de pessoas, desempregadas nas grandes cidades ou sem terra para 
cultivar, no campo, encontram-se à beira da marginalidade econômica e 
social. “Marginal”, como “vagabundo”, acabou se tornando palavra de 
forte carga ideológica, usada para discriminar os membros das camadas 
mais pobres da população. 


M aria vai com as outras — Expressão preconceituosa contra as mulheres, 
consideradas de caráter fraco ou sem personalidade. 


M elhor idade - Fórmula ainda mais eufemística do que “terceira idade” 


para referir-se às pessoas idosas. Não contribui para ampliar sua auto- 
estima nem sua dignidade. 
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M eliante - ver “Elemento” 


M enino de rua — O termo é inadequado para designar as crianças e 
adolescentes que passam os dias nas ruas, pois as estatísticas demonstram 
que a maioria deles tem alguma relação com amigos ou parentes, ainda que 
fora do padrão da família tradicional. Meninos em situação de rua é a 
expressão mais correta. 


M enor - Ver o verbete “de menor”. 


M enor infrator — Nos meios de comunicação, em geral, a expressão é 
discriminatória e se refere à criança ou ao adolescente que cometeu ato 
infracional. É sinônimo de “menor delinquente”, forma igualmente riscada 
do dicionário dos defensores dos direitos das crianças e dos adolescentes. 
Ver o verbete “De menor”. 


M inorias - Subgrupos sociais que se consideram ou são considerados 
diferentes do grupo majoritário ou dominante, devido às suas 
características étnicas, religiosas, políticas, raciais, e que, por esse motivo, 
gozam de menos direitos ou são alvo de discriminação e preconceito. É o 
caso das minorias indígenas, dos ciganos e das colônias formadas por 
estrangeiros. O termo pode confundir quando é utilizado sem se levar em 
conta o peso demográfico do grupo referido. Até há pouco tempo, os 
negros e até as mulheres eram chamados de minoria, a despeito de sua 
relevância estatística. 


M ongol ou mongolóide — Termos ofensivos aos portadores da síndrome de 
Down, cujas feições faciais lembram as dos habitantes da Mongólia. As 
pessoas com essa síndrome, caracterizada pela alteração no número padrão 
de cromossomos, têm suas deficiências mentais e físicas agravadas, se não 
tiverem tratamento e educação especializada. 


M ulato - Filho de mãe branca e pai negro, ou vice-versa. Mestiço de 
branco, negro ou indígena, de cor parda. Originariamente, na língua 
espanhola, a palavra se referia ao filhote macho do cruzamento de cavalo 
com jumenta ou de jumento com égua, daí a sua carga pejorativa. 
Transposto para o português já com o sentido de mestiço, o termo serviu à 
ideologia do branqueamento da raça negra e entrou no imaginário popular, 
pela literatura nativista, para designar a pessoa sedutora, lasciva, inzoneira, 
sonsa, cheia de artimanhas ditas “tropicais”, um outro estereótipo. 


M ulher da vida ou mulher de vida fácil — Eufemismos para caracterizar a 
profissional do sexo, prostituta. 
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“M ulher no volante, perigo constante” — Frase preconceituosa contra as 
mulheres, a quem se atribui menos habilidade no trânsito em comparação 
com os homens, contrariando, aliás, os levantamentos estatísticos. 
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Nazista — O termo refere-se ao adepto da doutrina do nacional-socialismo 
alemão, uma variação do fascismo, fundada por Adolf Hitler (1889-1945), 
e base do regime político da Alemanha entre 1933 e 1945, que provocou a 
Segunda Guerra Mundial. Entretanto, é utilizado preconceituosamente, 
como “fascista” (ver), para desqualificar os adversários políticos de direita, 
do mesmo modo como o adjetivo “comunista” (ver) é usado para xingar os 
adversários de esquerda. 


Negro — A maioria dos militantes do movimento negro prefere esse termo a 
“preto”, que o utilizam com orgulho para afirmar os valores da cultura afro- 
brasileira. O contexto determina o sentido pejorativo das duas expressões. 
Em certas situações, tanto “negro” como “preto” podem ser altamente 
ofensivos. Em outras, podem denotar carinho, por exemplo, nos 
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diminutivos “neguinho”, “minha preta” etc. 
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Palhaço — O profissional que vive de fazer as pessoas rirem pode se 
ofender quando alguém chama de “palhaço” uma terceira pessoa a quem se 
atribui pouca seriedade a uma atitude sua. 


Peão — O trabalhador braçal, do campo ou da cidade. O termo tem 
conotação pejorativa quando é utilizado para inferiorizar alguém na 
hierarquia das classes sociais, como na frase “Isso é coisa de peão”, para 
significar que se trata de atitude de alguém rude, bruto, “inculto” (ver). 


Perneta — Depreciativo de pessoa a quem falta uma das pernas ou um pé. 
O mesmo se dá com maneta (ver). 


Pessoas especiais - Eufemismo inadequado para se referir às pessoas com 
deficiência. Do ponto de vista dos direitos humanos, todas as pessoas, sem 
exceção, são especiais. 


Pinel — Sobrenome de célebre psiquiatra francês (Philippe Pinel, 1745- 
1826) e nome de um hospital psiquiátrico do Rio de Janeiro, o termo 
passou a designar os doentes mentais e, por extensão, com sentido 
pejorativo, qualquer pessoa a quem se quer ofender chamando-a de louca 
ou maluca. 


Pivete — Um dos vários termos pejorativos para o adolescente em situação 
de rua ou que comete atos infracionais. Ver o verbete “De menor”. 


Pobre — Embora se refira à condição econômica de quem não dispõe dos 
meios necessários para garantir suas necessidades básicas de moradia, 
alimentação e vestuário, esse termo, óbvio, é também utilizado para 
inferiorizar as pessoas, como se pobreza fosse um fenômeno natural e não 
uma construção social. O conceito correto de pobreza é relativo às 
condições econômicas e sociais médias do meio em que o indivíduo 
considerado vive. Uma pessoa que recebe salário mínimo pode ser pobre 
numa grande cidade por ter rendimento inferior ao que necessita para pagar 
o aluguel e a cesta básica. Outra pessoa com o mesmo rendimento, numa 
cidade interiorana ou na zona rural, pode não estar em situação de pobreza, 
por não depender exclusivamente de sua renda pessoal, ou por contar com 
uma rede de proteção social, formada pelos parentes, por exemplo. Não se 
pode considerar pobre uma comunidade indígena que vive em sua terra 
tradicional, de acordo com os seus costumes ancestrais. Por outro lado, é 
pobre outra comunidade indígena, que foi expulsa de sua terra e obrigada a 
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viver na periferia de um centro urbano, mesmo que as suas casas estejam 
equipadas com geladeiras, televisores e outros equipamentos modernos. 


Político — As frases “todo político é corrupto” e “todos os políticos são 
farinha do mesmo saco” (ver) não passam de preconceitos de gente mal 
informada. Por essa razão, muitos políticos demagógicos e populistas 
propagandeiam que não “políticos tradicionais”, explorando a ignorância e 
a ingenuidade da gente despolitizada. 


Portador de necessidades especiais — Outro eufemismo a ser evitado em 
referência à pessoa com deficiência. A expressão é utilizada corretamente 
na área da educação para designar o estudante carente de atenção especial 
para seu desenvolvimento escolar. Nesse caso, contudo, não se restringe às 
pessoas com deficiência. Abrange também os alunos “superdotados”. 


Preso — Tecnicamente, é a pessoa condenada sob custódia do Estado numa 
penitenciária ou cadeia pública. Entretanto, abusa-se do termo em 
referência a qualquer pessoa detida, ainda que temporariamente, sem 
condenação. Essa condição pode estigmatizá-la pelo resto da vida. 


Preto — Ver o verbete “Negro” 


Preto de alma branca — Um dos slogans mais terríveis da ideologia do 
branqueamento no País, que atribui valor máximo à raça branca, e mínimo 
aos negros. “Apesar de ser preto, é gente boa” e “É negro, mas tem um 
grande coração” são variações dessa frase altamente racista, segregadora. 


Prostituição infantil — Expressão inadequada para caracterizar a 
exploração sexual infantil, por atribuir um nível de consciência e 
voluntariedade que nem sempre a criança ou o adolescente tem diante de 
uma situação de que é vítima. Isso não quer dizer, evidentemente, que a 
prostituição adulta também não implique exploração. 
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R etardado — Termo insultuoso aos portadores de deficiência mental, a ser 
evitado. 


Roceiro — Ver o verbete “Caipira”. 
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Samba do crioulo doido — Título de famoso samba composto pelo genial 
Sérgio Porto para satirizar o ensino de História do Brasil nas escolas do 
país, iniciado pela estrofe “Foi em Diamantina / Onde nasceu JK/ Que a 
princesa Leopoldina / Arresolveu se casá/ Mas Chica da Silva / Tinha 
outros pretendentes/ E obrigou a princesa / A se casar com Tiradentes// Lá 
iá lá 1á lá iá / O bode que deu vou te contar”. A frase passou também a ser 
usada para discriminar os negros, atribuindo-lhes confusões e trapalhadas. 


Sapatão — Expressão usada para discriminar as lésbicas, as mulheres 
homossexuais. “Entendidas” e “lésbicas” são termos adequados. 


Selvagem e silvícola - Ambas são expressões pejorativas ainda muito 
usadas para desqualificar os indígenas. Para muitos habitantes de centros 
urbanos, os índios são pessoas que vivem no mato, vestem tangas e 
utilizam cocares. Em confronto com esse estereótipo, um índio que saiu de 
sua aldeia e veste calça jeans deixou de ser índio e se tornou “civilizado”. 
Em comparação, nunca um militante ecológico alemão que decide viver 
numa aldeia indígena deixará de ser alemão. O termo silvícola constou das 
Constituições de 34, 46 e 67 e ainda está presente no texto da Lei 6.001/73, 
que dispõe sobre o Estatuto do Índio, em vigor. É expressão corrente nos 
processos e acórdãos dos tribunais do País. 


Sur do-mudo — Termo inadequado e cada vez menos utilizado para 
designar os surdos. O surdo, que em geral tem o aparelho fonador intacto, 
só se torna mudo se não receber tratamento adequado nem frequentar uma 
escola especializada. Não está, portanto, condenado a ser mudo. 
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Traveco - Expressão usada para discriminar as travestis. Tratamentos 
respeitosos são “travestis” ou “transsexuais”. 


Tuberculoso — Termo que estigmatiza o portador ou doente de tuberculose. 


Tupiniquim — Referência usual ao povo brasileiro, quase sempre com 
sentido pejorativo, na acepção de atrasado, selvagem, indolente, chinfrim. 
Trata-se do nome de um povo indígena de língua tupi-guarani, que vive em 
três áreas no litoral do Espírito Santo e em uma no Sul da Bahia. 


Turco — Termo genérico para designar os imigrantes árabes em geral, mas, 
em especial, os sírios e libaneses, que portavam, no início do século 20, 
passaportes emitidos pelo Império Otomano, governado pelos turcos. O 
vendedor ambulante ou mascate é a figura estereotipada do “turco”, como 
em alguns romances de Jorge Amado. 
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Vadia — Palavra usada para discriminar as prostitutas. Ver o verbete 
“Mulher da vida”. 


Veado — Uma das referências mais comuns e preconceituosas aos 
homossexuais masculinos. As expressões adequadas são gay, entendido, 
homossexual. 


Velho - As pessoas idosas preferem ser tratadas com o termo “idoso” no 


lugar de “velho”, por causa da carga pejorativa associada a essa última 
palavra, relacionada a obsoleto, inútil, fora de moda. 
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Xiíta — Fiel de um dos dois principais ramos do islamismo, que se baseia 
na doutrina de que os sucessores do profeta Maomé, o fundador da religião, 
deveriam ser obrigatoriamente seus descendentes consangiiíneos. Por essa 
razão, os xiítas acabaram se tornando mais ortodoxos do que os seus rivais 
os sunitas, dando origem, no Brasil, ao termo pejorativo que caracteriza os 
militantes políticos tidos como radicais e inflexíveis. 
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... APRESENTAÇÃO 


RAPPER FIELL, VISÃO DA FAVELA BRASIL 


Salve, salve, para todos os moradores do Morro Santa Marta. Aqui quem 
vos fala é o Fiell. 

Para mim é uma enorme satisfação estar junto na criação desta cartilha 
popular do Santa Marta. Quero deixar bem claro que não é nossa intenção afrontar 
a Secretaria de Segurança do Rio de Janeiro e sim questionar, dialogar, participar da 
transformação de um novo comportamento da Polícia Militar contemporânea. 

Hoje no Morro Santa Marta estamos vivendo algo que nunca se cogitou 
e de um dia para outro aconteceu toda essa transição. Minha relação com a PM 
desde criança era assim. Eu ouvia as pessoas falarem mal da mesma com muitas 
mágoas...Quando eu era adolescente sofri muito com as suas violações. Sempre tive 
um tratamento segregado perante outros jovens de classe média e alta. 

Fico sempre pensando comigo mesmo: gente, a PM tem um papel na 
sociedade muito importante que é servir e proteger. Essa é a grande proposta? Por 
que temos que andar temerosos? Somos cidadãos que juntos contribuímos com a 
remuneração da mesma. Podíamos na sua presença ter o sentimento de segurança 
plena, concorda? 

Quero deixar claro que o posicionamento do Visão da Favela Brasil não 
é contra o trabalho da PM, mas somos contra os excessos que sempre se repetem. 
Muitos pensam que somos advogados de bandido. Eu afirmo que não somos advo- 
gados de bandido, mas lhes informo que somos advogados a favor da vida. Acredito 
na recuperação de qualquer ser humano, seja ele “bandido” ou “mocinho”. Quando 
falamos bandidos, logo vem nas mentes preconceituosas o morador de favelas, o 
pobre, né? Mas sabemos que aqueles que estão nos morros, favelas e periferias 
que fazem um trabalho clandestino são camelôs e varejistas ilícitos. Os verdadeiros 
bandidos estão em eminentes cargos, políticos influentes e não o pobre descalço... 

Essa cartilha vem de forma pedagógica. Queremos que os moradores 
do Santa Marta obtenham esse escrito para sua interação nos seus direitos e de- 
veres. Queremos que a polícia faça seu trabalho correto e com respeito para com 
os moradores. Essa cartilha é um facilitador gratuito dos nossos direitos. Qualquer 
um poderá levar sua cartilha para qualquer lugar do país e exigir seu direitos como 
cidadão. Nesse documento não tem absolutamente nada que a polícia desconheça. 

Sempre na minha fala eu reforço essa tese: Temos que preservar o poli- 
cial que faz seu papel dentro da lei e denunciar os maus policiais. Acredito que essa 
pequena e grandiosa cartilha será um início para o fim dos excessos aqui no Morro 
Santa Marta. Você que tem esse informativo sempre andará dentro da lei. 
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JOSÉ MÁRIO, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO SANTA MARTA 


O Santa Marta é uma favela que como tantas outras da nossa ci- 
dade viveu décadas de abandono total por conta do Poder Público. As crianças 
nascem cheias de direitos, mas crescem sem a garantia dos mesmos, pois quem 
devia garanti-los são os que menos se importam com eles. As crianças só querem 
estudar, brincar, sorrir, cantar. Se os seus direitos são podados, poda-se a cida- 
dania, aí como cobrar ser um cidadão se podaram a sua cidadania? Cidadania 
é a condição que o Estado lhe dá para torná-lo um cidadão. Nós queremos os 
nossos direitos, a vida, a liberdade de expressão, a inviolabilidade do lar, o direito 
de ir e vir. Enfim, se nos derem o mínimo, o máximos nós faremos. Todos nascem 
bons, sem maldades, são perfeitos, quem os transforma é a sociedade, os que 
teimam em ser hipócritas e os enchem de defeitos. A violência é que sobe o 
morro, adentra becos, ruas e vielas e se transforma rapidamente nesses corpos 
magnetizados das favelas, as crianças só querem jogar bola, comer pipoca e ir 
pra escola, elas não nasceram para morrer com uma pistola. 


ITAMAR SILVA, PRESIDENTE DO GRUPO ECO 


Morar na favela é um exercício diário e continuado de luta por acesso 
a direitos e cidadania. Hoje, o Poder Público não fala mais, abertamente, em 
remoção de favela, mas, segue aparecendo nos jornais e televisões uma pressão 
para acabar com elas, principalmente aquelas que estão próximas às áreas mais 
“ricas” da cidade, como a Barra da Tijuca. Logo, ser cidadão brasileiro e morar 
em favela ainda significa lutar por direitos básicos: o de ir e vir, se expressar com 
liberdade, de morar com dignidade e ser respeitado na inviolabilidade de seu lar. 

Morar no Santa Marta é a possibilidade de ver e analisar a ambigui- 
dade da política de segurança implementada pelo governo do Estado do Rio de 
Janeiro. Por um lado, as UPPs — Unidades de Polícia Pacificadora: presença 
física permanente e controle absoluto do território. Por outro lado, nas 92% das 
favelas do Rio, a continuidade da política de enfrentamento e de extermínio da 
população mais pobres, em nome do combate ao tráfico de drogas. 

Então, em ambos os casos se faz necessário um debate profundo 
sobre uma política de segurança pública que olhe para o morador de favela como 
sujeito pleno de direitos. Isso só será possível na medida em que essa população 
ampliar a consciência de seus direitos e, de forma organizada, procurar exercê- 
los. 

Então, esta cartilha que chega as suas mãos é um bom começo. Ela 
não é contra ninguém. Ela é a seu favor. Ela é um instrumento que fortalecerá a 
sua cidadania. 


SN 
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0 que poem e não podem fazer os (as) 
policiais? 


LEMBRE-SE DE SEUS DIREITOS 


Constituição Federal: 
Art. 5º - Todos são iguais perante a lei (...) 


Ta: 
P EN ND) 





o! az 
NT Tre 
a pH ra 
Ga 
pk 

a W 


(sa <P 
Atenção! 


Todo(a) policial deve andar identificado(a) e quando 
solicitado(a) deve apresentar sua carteira funcional. 
Isso vale para qualquer um dos casos a seguir. 
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Busca dentro de casa 


Para a lei, casa é o lugar que a pessoa mora, incluindo a laje, varanda, etc. 
Qualquer policial, civil ou militar, só pode entrar na sua casa nas seguintes 
situações: 

Com autorização do(a) morador(a), os(as) policiais podem revistar a casa 
a qualquer momento, desde que com a sua presença. O(A) policial não 
pode te intimidar para conseguir a autorização. 
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Com ordem do(a) juiz(a) (Mandado de busca e apreensão) 


O(A) juiz(a) pode autorizar a entrada de policiais na sua casa mesmo 
sem a sua autorização somente por meio de um documento chamado 
Mandado de Busca e Apreensão. Este documento deve ser mostrado 
pelos(as) policiais antes de entrarem na casa e só é válido se estiver 
completo. Para isso, deve constar: endereço exato da residência em que 
será realizada a busca; nome do(a) morador(a); motivo da busca; as- 
sinatura do(a) juiz(a). 


BETE 
-f 
26 





Atenção! 
PARA CADA CASA DEVE HAVER UM MANDADO. À LEI PROIBE O USO DO MANDADO DE BUSCA E 
APREENSAO PARA MAIS DE UMA CASA. () MANDADO COLETIVO E ILEGAL, POIS CADA MANDADO DE 
BUSCA E APREENSAO SO PODE SER DIRIGIDO A UMA UNICA CASA. APESAR DISSO, A POLÍCIA CARIOCA 
COSTUMA USAR O MANDADO COLETIVO, QUE CONTINUA SENDO ASSINADO POR ALGUNS JUÍZES, MESMO 
SENDO CONTRA A LEI. CASO ALGUM(A) POLICIAL VÁ A SUA CASA COM UM MANDADO EM QUE NÃO 
CONSTE O SEU EXATO ENDEREÇO E NOME DE ALGUM(A) MORADOR(A), ANOTE AS INFORMAÇÕES DO 
DOCUMENTO E PROCURE SEUS DIREITOS. 


eee ABORDAGEM POLICIAL e o é | 
Com ordem do(a) juiz(a) (Mandado de busca e apreensão) / . 


Se não tiver ninguém em casa, os(as) policiais deverão chamar 
dois vizinhos(as) para acompanharem a busca. No final, os(as) 
vizinhos(as) devem assinar o relatório de como foi a revista e 
o que foi apreendido na casa. 





Atenção!! 
No caso do morador(a) não estar em casa, a busca 
deverá ser realizada durante o dia. 


eee ABORDAGEM POLICIAL e o o eee ABORDAGEM POLICIAL e o o 


Sem ordem do(a) juiz(a) (Mandado de busca e apreensão) Sem ordem do(a) juiz(a) (Mandado de busca e apreensão) 

>» Quando os(as) policiais estiverem perseguindo Quando os(as) policiais tiverem certeza de que dentro A> 
alguém que acabou de cometer um crime e esta dacasaestãoguardadasdrogasilícitas,armas defogo. 
pessoa entrar na casa 
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Em caso de desabamento, incêndio, desastres ou 
para socorrer alguém. 


IMPORTANTE: 


Em caso de mandado, os(as) policiais só podem entrar durante o dia. 
Nos demais casos podem entrar de dia ou de noite. 


Os(As) policiais não podem rasgar documentos, fotografias, quebrar 
objetos. Todo objeto, dinheiro, documento ou fotografia que eles(as) 
pegarem em sua casa deve ser apresentado para o(a) delegado(a). 


Atenção! Os(As) policiais não podem te intimidar ou ameaçar para 
poder entrar na casa. 


Atenção! Existe uma prática comum dosfas policiais entrarem 
na casa sem mandado e sem autorização do moadortal Neste 
caso,pegue todas as informações(identificacao do ploicial, horario, 
local, etc) e denuncie. 


( 
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Busca Pessoal 








” 


ATENÇÃO! 


O(A) policial não pode tonstranger ninguém. 
Assim, é proibido passar as mãos nas partes íntimas, se 
fizer isso, estará praticando ato libidinoso e abuso de 
autoridade. Além disso, também é crime de abuso de 
autoridade te mandar tirar a roupa, obrigar a ficar com 
as mãos na parede ou para o alto depois da revista. 
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Busca pessoal é o que conhecemos por “geral” ou “dura”. 


Os(As) policiais, civis ou militares, só podem te “dar uma dura” SEM ORDEM DO(A) 
JUIZ(A) ia tiverem fundadas suspeitas de que você está escondendo armas, 
objetos destinados à prática de crimes ou drogas ilícitas. 


Nestes casos, os(as) policiais devem te parar e mandar você colocar as mãos para o 
alto ou na parede enquanto fazem a revista. 


Os(As) policiais não podem te parar porque simplesmente “acham” que você 
é suspeito(a), ou seja, por preconceito. Se não exisitr fundada suspeita, não po- 
dem te parar só porque você é morador(a) do Santa Marta, ou porn é negro(a), 
nordestino(a), jovem, tem tatuagem, está de chinelo, casacão ou bone. 


Os(As) policiais durante a revista devem te tratar com respeito. Qualquer pessoa 
q se aproximar durante a abordagem para saber o que está acontecendo também 
eve ser respeitada. 
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Se te AMEAÇAR OU BATER para 
que você confesse alguma 
coisa, ou forneça informações 
sobre alguém o(a) policial está 
cometendo crime de tortura. 


Os(As) policiais não podem gri- 
tar com você ou te xingar, te xin- 
gar de ladrão(a), vagabundo(a), 
piranha, etc. Isto é crime de 
injúria, difamação, calúnia e 
mesmo abuso de autoridade. 


Se te chamar de “PRETO SA- 
FADO” estará cometendo crime 
de injúria racial. Ninguém pode 
te tratar como suspeito(a) por 
causa da cor da sua pele ou da 
sua origem. 





eee ABORDAGEM POLICIAL e o o 


Mandar você sa a correndo sem olhar para trás é crime de 
abuso de autorida 





Se você é mulher, só poderá ser revistada por policial feminino. 
Em casos de fundada suspeita, em que não tenha um policial 
feminino por perto, a lei permite que o policial te reviste. 
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Não há lei no Brasil que te obrigue a andar com documentos. No entanto, 

os(as) policiais podem te pedir os documentos e, se você não estiver com 

eles, os(as) policiais podem perguntar o nome do seu pai, da sua mãe e 

sua data de nascimento. Você não é obrigado(a) a responder nada além 

disso. Não precisa dizer de onde vem, para onde vai, se tem passagens 

pela polícia, se conhece fulano de tal, pois isto foge da finalidade da “dura”. 
Recomenda-se andar com documentos. 





ATENÇÃO: 


- VOCÊ SÓ PODE SER LEVADO(A) PARA A DELEGACIA SE ESTIVER PRESO(A) 
EM FLAGRANTE DELITO OU SE HOUVER ORDEM JUDICIAL. O(A) POLICIAL 
NÃO PODE TE LEVAR SIMPLESMENTE PARA “PUXAR TUA FICHA". 

- O(A) POLICIAL NÃO PODE TE PRENDER POR VOCÊ ESTAR SEM DOCU- 
MENTO E SE ISTO ACONTECER ESTARÁ COMETENDO CRIME DE ABUSO DE 
AUTORIDADE. 

- Os(As) POLICIAIS SÓ TE PODEM ALGEMAR SE VOCÊ TIVER MAIS DE 
DEZOITO ANOS, ESTIVER SENDO PRESO(A) EM FLAGRANTE OU SE FOR 
FORAGIDO(A) DA JUSTIÇA. ÁLGEMAR POR OUTRO MOTIVO É CRIME DE 
ABUSO DE AUTORIDADE. 

- APÓS VERIFICAR OS DOCUMENTOS E NADA CONSTANDO, OS POLICIAIS 
DEVEM DEVOLVÊ-LOS IMEDIATAMENTE. 
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L6BTT-Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 


À abordagem policial não pode acontecer baseada em sua orientação sexual (gay, 
lésbica) ou identidade de gênero (travesti outransexual). Qualquer pessoa tem o di- 
reitodeirevirealiberdade deserelacionarafetivamente comalguém do mesmo sexo. 
Ninguém pode ser abordado porque usa roupas curtas e decotadas, 
maquiagem ou porque namora em público. Os casais homossexuais devem ser 
respeitados por todos. Travestis e transexuais não podem sofrer discriminação, 
constrangimento ou agressão por sua aparência, comportamento ou identidade. 
Não aceite xingamentos ou ridicularizações, exija respeito! E se a discriminação 
continuar, colete as informações informações necessárias sobre o (a) policial 
(nome, placa da viatura, hatalhão, etc) e denuncie. 
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Busca no carro 


Arevista em automóveis é permitida nas mesmas situações da revista 
pessoal. O carro só pode ser revistado em caso de fundada suspeita. 
À pessoa que estiver conduzindo o carro deve acompanhar a revista. 
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Na Delegacia de Polícia 


Em caso de qualquer distorção peça para dar a sua versão sobre o que foi 


Quando você for conduzido(a) a uma delegacia por um(a) policial, você deve Asa Ens mes e 


ser imediatamente levado(a) à presença do(a) delegado(a) de polícia. Tudo 
o que acontecer com você dentro do pátio da delegacia é responsabilidade 
dele(a). Se você for agredido(a) nas dependências da delegacia ele(a) também 
poderá responder por abuso de autoridade/ e/ou tortura. 

Se o escrivão(ã), investigador(a), policial civil e até mesmo o(a) delegado(a) 
exigir ou solicitar dinheiro da pessoa responderá por crime de corrupção pas- 
siva ou concussão. 
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ATENÇÃO 
Muitas vezes, mesmo cometendo des os policiais podem responsabilizar a 
vítima acusando-a de resistência, desacato e desobediência. Nesse caso, é fun- 
damental que você junte testemunhas dos fatos e que peça, ainda na delegacia, 
um contradito da versão dos policiais. 


Não reagir a provocacões! 

Nao agredir verbalmente e nem fisicamente ninguem 

Ligue imediatamente para alguem da sua familia, amigo ou conhecido para 
comunicar em qual delegacia voce esta e peça ajuda para conseguir um ad- 
vogado ou defensor publico 

Voce tem o direito de ficar calado(a). 
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Denúncias 


Se o (a) policial estiver atuando fora da legalida- 
de, você tem o direito e o dever de denunciar aos órgãos 
competentes. 

É fundamental anotar as características do(a) po- 
licial como altura, cor da pele, identificação — se havia ou 
não —, o horário do ocorrido e todos os demais detalhes 
possíveis de lembrar. 

Acontecendo esse tipo de arbitrariedade aqui no 
Santa Marta, procure se juntar com mais pessoas, fale com 
amigos(as) e familiares, busque o apoio de organizações 
atuantes na comunidade e dê o seu apoio a quem está de- 
nunciando. Cada denúncia é importante para acabar com 
os abusos. 

Um bom exemplo a ser seguido é o das Audiên- 
cias Públicas Comunitárias. Através dessas Audiências 
Públicas Comunitárias, em algumas comunidades de São 
Paulo, por exemplo, as pessoas que sofriam se uniram 
para conversar sobre casos de abuso e procuraram solu- 


ções juntas para dar fim a esses casos. 
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Juntaram a associação de moradores, igrejas, 


professores(as), agentes de saúde, lideranças comunitá- 
ras e agentes culturais para organizar audiências públicas 
na própria comunidade para denunciar às autoridades ati- 
tudes erradas de alguns(mas) policiais. 

Outra possibilidade é organizar uma Assembléia 
Popular do Santa Marta, aonde não só se discutam as 
questões de segurança pública, mas a partir daí a comuni- 
dade exija políticas públicas de garantia de direitos e me- 
lhoria das escolas, hospitais, tarifas populares de luz, água 
e todas as demais políticas necessárias para garantir uma 


vida digna. 
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Como denunciar. 
Para denunciar anote estes dados 
LocaL: 


HorárIO: 


Dia: 


CARACTERÍSTICAS FÍSICAS: 


(CICATRIZ, BRANCO, NEGRO, BAIXO, ALTO, COR DO CABELO ETC.) 


IDENTIFICAÇÃO DO POLICIAL: 


(OBSERVAR SE NÃO HAVIA IDENTIFICAÇÃO) 


IDENTIFICAÇÃO DA VIATURA: 


(NÚMEROS E LETRAS NAS LATERAIS DA VIATURA) 
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Para quem? Telefones Úteis 
ÓRGÃOS DO PODER PÚBLICO 











NúcLeo DE Direiros HuMaNos DA 
DerENSORIA PÚBLICA 








DerensoRiA PÚBLICA NO | Juizado 
ESPECIAL CRIMINAL 





À Defensoria Pública do Estado do Rio 
de Janeiro é uma instituição que tem 
por missão servir aos juridicamente 
necessitados, atendendo aqueles 
que por algum motivo não podem ter 
acesso a um advogado para garantir 
seus direitos. Desde 2004 funciona 
na Defensoria o Núcleo de Defesa de 
Direitos Humanos, responsável por 
atender casos de grave violação de 
direitos humanos, como a violência 
por agente do Estado, tortura, dis- 
criminação racial, discriminação em 
razão da opção sexual e da atividade 
laborativa (camelô) entre outras. Além 
disto, realiza visitas às carceragens 
das unidades penais do Estado do 
Rio de Janeiro com o objetivo de 
verificar alguma violação aos dire- 
itos humanos dos presos. Também 
conta com um programa para ajudar 
na criação de associações (como 
por exemplo uma associação de 
moradores), na elaboração de seus 
estatutos e registro dos mesmos. 


Av. Marechal Câmara, 314, 2º andar, 
Centro, Rio de Janeiro 

(21) 2332-6345/2332- 6344 
direitoshumanos Odpge.rj.gov.br 
www.dpge.rj.gov.br 


Rua Assunção, 501 - Botafogo. 
Tel.: 2246-3519 








SuBPROCURADORIA GERAL DE DiREITOS 
Humanos DO MinistÉRIO PÚBLICO 





O Ministério Público (MP) é uma insti- 
tuição que tem a função de fiscalizar 
se 0 Estado está cumprindo as leis e 
se estas estão sendo aplicadas cor- 
retamente. Para isto o MP deve exigir 
dos poderes públicos e dos serviços 
de relevância aa o respeito aos 
direitos garantidos na Constituição, 
arte os direitos dos idosos, dos 
portadores de necessidades especi- 
ais e das crianças e dos adolescentes, 
além de proteger os direitos difusos e 
coletivos, que são aqueles direitos 
de toda comunidade, como por ex- 
emplo a defesa do meio ambiente e 
do patrimônio público. Ademais, o 
MP tamhém é responsável por ex- 
ercer o controle da atividade policial. 


Av. Marechal Câmara, 370, 
Centro, Rio de Janeiro 
(21) 2550-9050 
leonchQmp.rj.gov.br 
WWW.mp.r).gov.br 
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CEDIM - ConseLHo EstADuAL 
DOS DirgiTOS DA MULHER 








O Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher — CEDIM/RJ é um órgão li- 
gado à Subsecretaria de Defesa e 
Promoção de Direitos Humanos, da 
Secretaria de Estado de Assistência 
Social e Direitos Humanos. Foi criado 
com o objetivo de planejar, fiscalizar 
e realizar as políticas públicas de 
gênero voltadas para a valorização e 
a promoção da população feminina. 


Rua Camerino, 51, Gamboa, RJ 
(21) 2299-1999 
cedimOcedim.rj.gov.br 
www.cedim.rj.gov. br/ 


a 
Pad 


PIN 











Comissão DE DEFESA DE DirEiTOS 
HuMaNos E CIDADANIA DA ÁLER ) 








A Comissão de Defesa de Direitos 
Humanos e Cidadania da ALERJ é 
uma das suas comissões perma- 
nentes. Alguns dos seus objetivos 
são: denunciar quaisquer violações 
de direitos que ocorrem no Estado; 
fiscalizar as ações do Executivo para 
garantir a manutenção dos direitos 
humanos e da cidadania plena; for- 
mular políticas públicas sobre temas 
que envolvem direitos humanos e 
cidadania. Atualmente (2009-2010) 
a Comissão é formada pelo Mar- 
celo Freixo (Presidente), Alessandro 
Molon (Vice-Presidente); Paulo Ra- 
mos; Paulo Melo e Flávio Bolsonaro. 


Palácio Tiradentes, 
Rua Primeiro de Março, s/nº, 
Praça XV, Centro, Rio de Janeiro. 


(21) 2588-1555 / 2588-1660 
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ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 


Visão DA FavELA BRASIL 


O visão da Favela Brasil é um grupo de hip-hop sério, trasformador, 
otimista, realista e acima de tudo militante. Promove atividades como 
o HipHop Santa Marta, um evento onde os M'cs divulgam seus traba- 
lhos e passam uma mensagem positiva para a comunidade. Possui 
também o núcleo Cria Filmes, que participou do festival de cinema 
“Visões Periféricas 2008”, com o curta metragem 788(12 minutos). Ga- 
nhou com o curta metragem 788, na categoria melhor imagem no 
festival de cinema “Favela é Isso Aí”. Participou também do festival 
de cinema 15º “Vitória Cine Vídeo”. E o prêmio de melhor ficção no 
Festival Camera Mundo na Holanda. 


(21)3022-7311/8670-0327 

msn: fiell26 Qhotmail.com 
fiellateamorte O gmail.com 
www.visaodafavelabr.blogspot.com 


Grupo ECO 


O Grupo Eco é uma entidade sem fins lucrativo de carater educacio- 
nal e cultural e destinada a promover e apoiar na Favela Santa Marta e, 
eventualmente, fora dela, atividades e iniciativas que visem o desenvol- 
vimento humano integral das pessoas e da comunidade, com atenção 
especial às crianças, adolescentes e jovens, em busca da afirmação da 
dignidade da pessoa humana; do pleno exercício da cidadania; do for- 
talecimento da solidariedade comunitária participativa; contribuindo, 
assim, para a construção de uma sociedade justa, livre e participativa. 


(21) 2286.9966 


juanecco Ogmail.com 
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Assoc Dos MORADORES 








À Associação dos moradores do Morro de Santa Marta foi fundada 
em 24 de outubro de 1965. As finalidades: Congregar todos os mora- 
dores do Morro Santa Marta; Lutar pela defesa de seus associados 
no âmbito social ou jurídico; Promover intercâmbios de experiên- 
cias entre seus associados para melhorar o entrosamento entre os 
mesmos; Promover cursos sobre assuntos relacionados com a or- 
ganização, direção, divulgação, etc...; apoiar e orientar as iniciativas 
sadias dos associados; observar rigorosamente a lei e os princípios 
da moral e compreensão que regem os deveres cívicos; Pleitear junto 
às autoridades competentes todas as reivindicações dos associados 
como os melhoramentos de energia elétrica, água e limpeza urbana; 
Providenciar os meios necessários para alfabetização dos adultos 
e educação para as crianças; À Associação é responsável pela di- 
reção e fiscalização da energia elétrica, água e limpeza até que os 
orgãos públicos assumam esses encargos; Os moradores que goza- 
rem dos benefícios desses artigos fm obrigados ao pagamento das 
taxas relativas as manutenções ou obras de utilidades coletivas. 
Av. Beira Mar, 406, sala 1207, Centro, Rio de Janeiro 

(21) 2544-2320 


global Oglobal.org.br 
www.globalorg.br 











Justiça GLOBAL 





À Justiça Global é uma organização não governamental de direitos hu- 
manos que trabalha focada no fortalecimento da luta por direitos. Realiza 
denúncias de graves violações para os tribunais internacionais; organiza 
relatórios sobre casos de violações e participa ativamente da militân- 
cia social que se organiza em torno das lutas a partir desses casos. 


Av. Beira Mar, 406, sala 1207, Centro, Rio de Janeiro 
(21) 2544-2320 

global Oglobal.org.br 

www.globalorg.br 
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CDDH ce PerrópoLIS 











O Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis é uma organi- 
zação não-governamental, fundada em 1979. Sua finalidade é realizar, 
apoiar, assessorar e orientar iniciativas que contribuam para a concre- 
tização dos Direitos Humanos. Entre os projetos do CDDH está o Centro 
de Atendimento a Vítimas da Violência (CEAV), que é um programa fi- 
nanciado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidên- 
cia da República. Através de ações politicas e atendimentos a usuarios, 
objetiva o respeito e a promoçao dos Direitos Humanos, da cultura de- 
mocratica e da cidadania. Fornece atendimento e acompanhamento 
transdisciplinar em psicologia, assistência social e assessoria jurídica. 


(24) 2242 - 2h62 e 9981 9493 
ceavrjOcddh.org.b 


Instituto DE DEFESA DOS Direitos Humanos (DDH) 


O Instituto de Defensores dos Direitos Humanos (DDH) tem por 
missão institucional o desenvolvimento de programas de pro- 
moção e defesa dos direitos humanos, econômicos, sociais e 
culturais, sobretudo através da assessoria jurídica gratuita em 
casos paradigmáticos de violação de direitos humanos decor- 
rentes de violência institucional, em especial vitimizações em op- 
erações policiais em comunidades da periferia. Ademais, tem como 
propósito a realização de atividades de capacitação de defensores 
de direitos humanos através de cursos, seminários e oficinas. 





Av. Presidente Vargas, nº 446, sala 1205, Centro - Rio de Janeiro/RJ 
CEP 20071-000 


(21) 2252-6042 (ray /2252-6042 


iddhOiddh.org 
www.iddh.org 
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Grupo TortuRA Nunca Mais 


Fundado em 1985 por iniciativa de ex-presos políticos que viveram 
situações de tortura durante o regime militar e por familiares de mor- 
tos e desaparecidos políticos, o grupo trahalha com a memória da 
ditadura e é um movimento de luta em defesa dos direitos humanos. 





Rua General Polidoro, 238, sobreloja, Botafogo, Rio de Janeiro 
(21) 2286-8762 

gtnmOalternex.com.br 

www.torturanuncamais-r).org.br 


REDE ConTRA A VIOLÊNCIA 


Auxiliam lideranças comunitárias em denúncias e encami- 
nhamentos de violações e mobilizações locais. Organiza fa- 
miliares de atingidos pela violência policial do Rio de Janeiro. 





Rua Senador Dantas, 20, sala 1407, Centro, Rio de Janeiro 


(21) 2210-2906 


redecontraviolenciaQuol.com.br 
www.redecontraviolencia.org 
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LETRA: FIELL 
GÊNERO: HIP-HOP. 


INTRODUÇÃO 


RIO DEJANEIRO, BOTAFOGO ZONA SUL 
COMUNIDADE DO SANTA MARTA. 

73 ANOS DE RESISTÊNCIA MEUS PARCEIROS. 
SUBIR, DESDER, DESCER, SUBIR. 
TODOS OS DIAS, PODE ACREDITAR. 
REFRÃO 


SETE OITO, OITO PRA CHEGAR LÁ NO PICO 
SETE OITO, OITO TEM QUE TER FÉ EM CRISTO 


SETE OITO, OITO, PRA MIM CHEGAR EM CASA, 
SETE OITO, OITO É A REAL DO SANTA MARTA 


SETE OITO, OITO PRA CHEGAR LÁ NO PICO 
SETE OITO, OITO TEM QUE TER FÉ EM CRISTO 


SETE OITO, OITO, PRA MIM CHEGAR EM CASA 
SETE OITO, OITO É A REAL DO SANTA MARTA 








SETE OITO, OITO 
SETE OITO, OITO 
SETE OITO, OITO 





ZONASUL BOTAFOGO 
COMUNIDADE CHAPA QUENTE 
É O SANTA MARTA MORÔ MEU MANO 


TEMQUETER FÉ PARASUBIR, 
SE ESQUECER QUALQUER CAÔ, VAI FICAR RUIM 


ÉASSIM TODOS OS DIAS 
VEJO TRISTEZA POREM MUITAS ALEGRIAS 





FAÇA SOL OU FAÇA CHUVA 
TEMOS QUE SUBIR O MORRÃO SEGUI NA LUTA 


SÓ QUEM É MORADOR PARA TE FALAR 
73 ANOS DE RESISTÊNCIA 


HOJE TEM BONDINHO MAIS NÃO POSSO MIM ILUDIR 
E BABÔA PÉ TENHO QUE SUBIR 


REFRÃO... 


DESCER SUBIR, SUBIR DESCER 
TRANQILÃO MANÉ QUAL VAI SER 


VOU FICAR NO CANTÃO NO HIP-HOP 
DEMOROU DEPOIS VAI TER PAGODE 


DIVERSÃO É COMIGO MEU PARCEIRO 
EUTÔ EM CASA AQUI É RIO DE. JANEIRO 


QUANDO O MORRO LOMBRA TÁ LIGADO QUE É AQUILO 
PRECONCEITO ME CHAMAM DE BANDIDO 


UM SIMPLES CIDADÃO QUE VOTA TRABALHADOR 
QUE CUIDA DA FAMILIA HONESTO SEM CAÔ 


ME INSPIRO EM CHE GUEVARA ZUMBI DEMOROU 
ANTIGAMENTE QUILOMBO HOJE É MORRO 


CE TA LIGADO SOBREVIVE O NOSSO POVO 
NÃO ENCONTRARAM NADA EU VOU SIBIR O MORRO 


ENTÃO É ISSO MEU PARCEIRO 788 É O NUMERO DE 
DEGRAUS 


AQUI É SANTA MARTA RIO DE JANEIRO 
COMUNIDADE CHAPA QUENTE 
COMUNIDADE ONDE AS PESSOAS LUTA PARA SOBREVIVER 
TALIGADO 


PRECISA MAIS DE OPORTUNIDADE 
PRECISAMOS MAIS DE INCENTIVO CULTURA EDUCAÇÃO 
ELAZER 


ESSA É A PARADA IRMÃO. 





CARTILHA DA CIDADANIA 


A Cidadania ao 
Alcance de Todos 


“Todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade 
e direitos” 


Governador 


Roberto Requião de Mello e Silva 


Secretário de Estado da Justiça e da Cidadania 


Aldo Parzianello 


Coordenador da CODIC 


Sandra Goreti Moraes 
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APRESENTAÇÃO 


O Governo do Estado do Paraná, através da Secretaria de Justiça e 
Cidadania, com o apoio de empresas e de voluntários, publica esta cartilha dentro 
do preceito de informar e facilitar o acesso do cidadão: aos recursos de defesas 
de seus direitos, ao conhecimento para exercício de seus deveres e aos 
instrumentos e espaços para participação nas decisões sobre os rumos da 
sociedade. Informar e contribuir para o desenvolvimento da Cidadania. A 
publicação desta cartilha é uma contribuição da CODIC — Coordenadoria dos 
Direitos da Cidadania e de seus parceiros para esta obra coletiva. 


Não cabe ao Estado, a uma Secretaria ou mesmo a uma Coordenadoria 
criar a Cidadania, esta é uma construção onde o principal agente é o cidadão. A 
realização desta obra é uma ação conjunta: Estado, Empresas, Sociedade Civil e 
de cada indivíduo. 


Fortalecer e estimular a CIDADANIA é o principal objetivo da CODIC: para 
se construir a DEMOCRACIA e para a busca da consolidação dos Direitos 
Humanos, (inspirada no ideário da Declaração Universal dos Direitos Humanos) 
para se lutar por uma sociedade mais Justa e Humana. 


Nos últimos anos inúmeras ações, feitas pelas mais variadas instituições, 
tem tido este objetivo. E importante que isto continue e cresça, a CODIC pretende 
estimular o desenvolvimento da CIDADANIA e quando possível servir de 
referencial para articulação e divulgação das informações e dos recursos úteis ao 
cidadão, para o exercício de seus Direitos e Deveres. 


“UMA CONSCIÊNCIA FORTE E ATIVA, É ELEMENTO VITAL PARA A 
CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA”. 


COORDENADORIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA - CODIC 


O QUE É? 


A Coordenadoria dos Direitos da Cidadania —- CODIC, nos termos do Decreto n. 
609, de 23 de julho de 1.991, constitui-se em unidade programática da Secretaria 
de Estado da Justiça e da Cidadania — SEJU. 


MISSÃO 


Incentivar o exercício da cidadania e defender os Direitos Humanos, estimulando 
o desenvolvimento de Políticas Públicas que garantam sua efetiva existência em 
nossa sociedade. 


VISÃO 


Os conceitos de Direitos Humanos e de Cidadania são uma construção coletiva, 
histórica e permanente da Humanidade. E responsabilidade da sociedade através 
do governo, do judiciário, do legislativo, das empresas, das ONG's e do cidadão, 
o aperfeiçoamento destes conceitos e o esforço constante em transformá-las 
numa realidade para todos. 


VALORES 


Democracia; 
Parceria; 
Transparência; 
Informação; 
Educação. 


OBJETIVOS 


- | Informar a População sobre os seus direitos; 

- Estimular a População para o exercício de seus Deveres; 

- Participar da rede para a garantia dos Direitos Humanos; 

- Colher, orientar e encaminhar aos órgãos competentes as denúncias de 
violação dos Direitos Humanos; 

- Desenvolver programas de Educação sobre os Direitos Humanos e o exercício 
da Cidadania; 

- Fomentar parcerias com diversas instituições e ONG's para o desenvolvimento 
de projetos na área dos Direitos Humanos e da Cidadania, entre outras ações. 


O QUE FAZ? 


Promove investigações e estudos sobre a eficácia das normas de Direitos 
Humanos assegurados na Constituição Federal e Estadual, propondo o 
aperfeiçoamento das Legislação Estadual e Federal; 


Divulga o conteúdo e significado dos Direitos da Cidadania; 


Recebe representações que evidenciem a violação dos Direitos Humanos e 
apura sua procedência, adotando as medidas cabíveis; 


Propõe ao Poder Executivo Estadual medidas destinadas à preservação dos 
Direitos Humanos e Sociais e à garantia das liberdades individuais e coletivas; 


Propõe assistência às vítimas de crimes com apoio aos órgãos competentes, 
dentro das possibilidades do Estado; 


Secretaria os seguintes Conselhos: Conselho Permanente do Direitos 
Humanos do Paraná; Conselho Estadual da Mulher do Paraná; Conselho 
Estadual dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência; e o Conselho 
Deliberativo do Programa Estadual de Assistência a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas — PRÓVITA/PR. 


ONDE PROCUAR? 


Rua: Inácio Lustosa, 700 — térreo 
80510-000 — Curitiba/PR 

Tel: (41) 221-7251 

Site: www.pr.gov.br/codic 

E-mail: codic(Dpr.gov.br 


"Desenvolvendo parcerias 

com diversas entidades a 
CODIC fomenta, estimula e 
desenvolve varias ações que 
visam a difusão dos valores 
Direitos Humanos e 

Cidadania e a 

transformação destes em 
realidade concreta para todos”. 


CONCEITOS 


Cidadania é a tomada de consciência de seus direitos, tendo como contrapartida 
a realização dos deveres. Isso implica no efetivo exercício dos direitos civis, 
políticos e sócio-econômicos, bem como na participação e contribuição para o 
bem-estar da sociedade. A cidadania deve ser entendida como processo 
contínuo, uma construção coletiva, significando a concretização dos direitos 
humanos. 


Cidadão é todo aquele que participa, colabora e argumenta sobre as bases do 
direito, ou seja, é um agente atuante que exerce seus direitos e deveres. Ser 
cidadão implica em não se deixar oprimir nem subjugar, mas enfrentar o desafio 
para defender e implementar seus direitos. 


Direitos Humanos são valores, princípios e normas que se referem ao respeito à 
vida e à dignidade. A expressão refere-se a organizações, grupos e pessoas que 
atuam na defesa desse ideário. Os direitos humanos estão consagrados em 
declarações, convenções e pactos internacionais, sendo a referência maior a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Constituição do Brasil se 
compromete no artigo 1º, à prevalência dos direitos humanos nas relações 
internacionais e, nos arts. 5º e seguintes, define os direitos e garantias 
fundamentais. 


Democracia significa governo do povo, assegurado pelo gozo dos direitos de 
cidadania. Assim, quando há isonomia, ou seja, igualdade diante da lei, há 
democracia. A visão clássica de democracia é assentada nos princípios da 
participação coletiva e igualdade de todos, frente ao sistema de representação 
política e de igualdade perante a lei. O art. 1º da Constituição do Brasil afirma a 
democracia formalmente, definindo como seus fundamentos a soberania, a 
cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho, da livre 
iniciativa e o pluralismo político. 


DIREITOS FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA 


Os direitos humanos representam uma conquista da humanidade, são frutos 
de idéias comuns e formam um sistema de valores constituídos ao longo do 
tempo. 


No Brasil, muitos dos direitos humanos estão na Constituição Federal, como 
direitos fundamentais e são expressos da seguinte forma: 


Direito à vida: 


Do direito à vida é que decorrem todos os demais, como direito à saúde, à 
integridade física, à educação e a moradia. A vida de cada indivíduo é o seu bem 
mais valioso e nenhuma vida vale mais que a outra. 

Diante disso, a sociedade civil está voltada a proporcionar aos cidadãos - 
vida digna. 

Para assegurar qualidade de vida o governo passou a regulamentar e 
executar ações relativas ao meio ambiente, à salubridade no espaço de trabalho, 
aos direitos do consumidor, aos direitos dos idosos e dos deficientes físicos e 
mentais, à distribuição de medicamentos, à obtenção dos documentos básicos do 
cidadão, etc. 

Em razão deste direito, a Constituição Federal proíbe a aplicação da pena de 
morte em consonância com a repressão ao homicídio, ao genocídio e a guerra, 
que são as principais violações do direito à vida, posto que, a ninguém, nem ao 
Estado é dado o direito de retirar a vida alheia. 


Direito à igualdade de oportunidades: 


Todos são iguais em direitos e oportunidades, sem discriminação de 
qualquer natureza. Está na Constituição Federal como princípio da igualdade e é 
a base para um Estado Democrático de Direito. 

Em razão deste direito, no Brasil o racismo é considerado crime inafiançável 
e imprescritível. 


Direito à integridade física, psíquica e moral: 


Visa impedir a discriminação contra a convicção política, filosófica, sexual e 
religiosa do cidadão, garantias fundamentais dos Estados Democráticos de 
Direito, em contraposição aos regimes ditatoriais, adeptos da tortura e da censura. 


Direito à educação, à saúde e à habitação: 


Entre as condições básicas à conquista da cidadania estão a educação, 
saúde e habitação. O Estado é o responsável na prestação desses serviços à 
população, e deve fazê-lo de forma satisfatória, possibilitando avanço na 
convivência social. 


Saúde e habitação são pré-requisitos à construção de uma vida digna, ao 
bem-estar social. A educação é o meio pelo qual o cidadão conhece a si próprio e 


aos outros, identificando seu papel na sociedade e se habilitando a influir no 
futuro do país. 


Direito à liberdade de expressão e informação: 


Está assegurado na Constituição Federal (art. 5º, IV) a liberdade de 
manifestação do pensamento. Este direito está relacionado com a liberdade de 
comunicação e informação. E uma garantia essencial do nosso país. O cidadão é 
livre para manifestar suas convicções. 


Direito à propriedade com função social: 


A partir da Constituição Federal de 1988 a propriedade deverá atender a 
sua função social, assegurando seu melhor aproveitamento em prol de toda a 
coletividade. 

Para alcançar esse objetivo o direito à propriedade vem sofrendo restrições 
como, por exemplo: obrigatoriedade de aproveitamento racional e adequado da 
propriedade; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação 
do meio ambiente; observância das disposições que regulam as relações e 
ambientes de trabalho; exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores. 

Se o proprietário não observar a função econômica e social da propriedade 
poderá sofrer sanções e até perdê-la. 


Direito de reunião e associação: 


O incisos XVI e XVII do artigo 5º da Constituição Federal garantem os 
direitos de reunião e associação, que são inerentes à prática social. Para serem 
exercidos é preciso que sejam: pacíficos, visem fins lícitos e nos casos previstos 
em lei, devem ser previamente notificados às autoridades competentes, para que 
se providencie a segurança para o evento. 


Direito de participar do governo e da oposição: 


A idéia de Estado Democrático de Direito tem seu fundamento na 
participação popular no poder e na fiscalização dos atos governamentais; é o 
chamado controle político e a legitimidade política. 

A democracia efetivamente exercida tem como pressupostos: o debate e a 
livre defesa de ideologias. 


Direito aos serviços públicos: 


As políticas públicas estão sob a responsabilidade estatal, sendo da 
competência do Poder Executivo, estabelecer as políticas dos serviços básicos do 
cidadão, como saúde, educação, habitação e transporte coletivo — configura-se 
desse modo o dever do Estado de prestar serviços de qualidade à população. 

O Estado financia os serviços públicos com o recolhimento dos tributos, que 
são instituídos pelo governo e que devem reverter em benefício da população, daí 


a importância de fiscalizar a utilização do dinheiro público. Atuam neste sentido os 
Tribunais de Contas, a imprensa, o Ministério Público e entidades organizadas da 
Sociedade Civil, bem como qualquer cidadão. 


Direito de petição e de acesso ao Judiciário 


A Constituição Federal (art. 5º, XXXIV) garante a todos, independente de 
pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de 
interesse pessoal. 

Entenda-se direito de petição, como o direito de pedir aos Poderes Públicos. 

Também é assegurado a todos o acesso ao Judiciário para apreciação de 
lesão ou ameaça de lesão à direito. 

Aos cidadãos que comprovarem insuficiência de recursos, o Estado deve 
fornecer assistência jurídica integral e gratuita, atualmente prestada pelas 
Defensorias Públicas. 

No sentido de tentar garantir o acesso ao Judiciário aos menos favorecidos, 
foram criados os Juizados Especiais, nos quais é dispensada a presença de 
advogado nas causas até 20 (vinte) salários mínimos e há isenção de custas 
processuais. 


Direito ao trabalho com remuneração justa 


Os trabalhadores urbanos e rurais têm seus direitos assegurados no artigo 
7º da Constituição Federal, bem como na CLT (Consolidação das Leis 
Trabalhistas), e o salário condigno do trabalhador é um destes direitos, que se faz 
essencial ao desenvolvimento econômico e social do país. E garantia 
Constitucional a irredutibilidade do salário, é que este nunca seja inferior ao 
mínimo. 


Direito da Mulher 


Os direitos assegurados às mulheres pela Constituição Federal de 1988 e 
pelo Código Civil de 2002 refletem sua luta para atenuar as distorções do modelo 
“machista” de sociedade, como é o caso brasileiro. 

Nas várias esferas da vida social a mulher tem conseguido igualdade, como 
o direito à paridade no trabalho, e na direção da família, direito à maternidade 
como função social e direito à educação não diferenciada nas escolas, entre 
outras conquistas. 

Um grande avanço no combate a violência contra a mulher foi dado pelo 
Paraná, ao criar o Conselho Estadual da Mulher do Paraná e a Delegacia da 
Mulher, estas são experiências que têm dado excelentes resultados nas áreas de 
prevenção e combate aos delitos contra a integridade física da mulher 


paranaense e, ao mesmo tempo, prepara melhor as instituições para lidar com as 
dificuldades físicas e psíquicas decorrentes de violência sexual. 

O Paraná conta ainda com o Conselho Estadual da Mulher — CEM, cujo 
objetivo é propor diretrizes para fundamentação do Plano Estadual e Nacional de 
Políticas para as mulheres a ser apresentado ao Governador de Estado e ao 
Presidente da República. 


Direitos da criança e do adolescente 


A Constituição Federal estabelece princípios que devem nortear a produção 
legislativa no âmbito dos direitos das crianças e dos adolescentes. Assim é que 
dispõe o art. 227: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los à 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.” 

A exploração sexual da criança e do adolescente é terminantemente proibida 
(parágrafo 4º do art. 227). No parágrafo 6º do mesmo artigo há uma inovação 
importante: a igualdade de direitos entre os filhos havidos ou não da relação 
matrimonial, vedada qualquer forma de discriminação. 

A Constituição Federal de 1988 manteve a inimputabilidade penal aos 
menores de 18 (dezoito) anos (artigo 228), o que não significa que o menor 
infrator permanece impune pelos delitos que pratica, pois há previsões de 
diversas penalidades no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Aliás, na esteira dos princípios contidos na Lei Maior foi que o legislador 
elaborou o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), um dos diplomas 
legais mais avançados da área, reconhecido internacionalmente. 


Direito do Idoso 


Aos idosos a Constituição estabelece o dever da família, do Estado e da 
sociedade de integrá-los à vida social, tendo-lhes assegurado, em especial, o 
direito à vida e à defesa de sua dignidade e bem-estar (art. 230). 

Entre uma das conquista está “a gratuidade nos transportes coletivos” aos 
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos. 

Em outubro de 2003 entrou em vigor o Estatuto do Idoso (Lei 10.741), 
instrumento que assegura os direitos mencionados na Constituição e muitos 
outros, e ainda cria alguns privilégios que devem ser reconhecidos e respeitados, 
com o fim de garantir a qualidade de vida a essa faixa etária da população. 


Direito das Pessoas Portadoras de Deficiência 
A Constituição assegura às pessoas portadoras de deficiência a admissão 


em cargos e empregos públicos, ensino especializado, habilitação e reabilitação 
para o trabalho, assistência social, facilidades na locomoção e acesso aos bens e 


serviços coletivos, além de proteção e integração social, sendo competentes para 
legislar e atuar com essas finalidades a União, os Estados e os Municípios. 

A Lei Estadual nº 13.456 de 2002 criou o Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa Portadora de Deficiência. 

A política estadual para a integração da pessoa portadora de deficiência 
disporá sobre: saúde, acesso à educação, habilitação e reabilitação profissional, 
acesso ao trabalho, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, entre outros 
aspectos pertinentes à área. 


A todos estes direitos fundamentais do cidadão a Constituição 
assegura aplicação imediata, e ainda afirma textualmente que os direitos e 
garantias expressos em seu Texto não excluem outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte. 


FATORES GARANTIDORES DOS DIREITOS HUMANOS 


Alguns fatores que auxiliam na garantia dos direitos humanos são: acesso 
ao conhecimento, organização, interesses comuns, negociação, diálogo e debate. 


Acesso ao conhecimento: quanto mais conhecimento o cidadão tiver a respeito 
de seu meio, do seu papel na sociedade em que vive e dos seus direitos 
enquanto pessoa, maior será o seu poder de luta por respeito aos seus direitos e 
mais convicto estará da necessidade de cumprimento de deveres. 


Organização: a organização de pessoas, a partir da consciência dos seus direitos 
e obrigações, é um dos instrumentos que permite a elas participarem do poder, 
executando e exercitando sua cidadania. 


Interesses comuns: movidas por interesses comuns as pessoas se agrupam e 
lutam por seus direitos. A união em torno desses interesses visualiza suas 
conquistas, permitindo a participação e a tomada de consciência que leva às 
decisões que influem não só sobre situações determinadas mas, na própria 
história. 


Negociação, diálogo e debate: mediante esses instrumentos é possível a troca 
de idéias sem que a dignidade e os direitos de cada um sejam atingidos. São 
fundamentais para que a liberdade, a igualdade, a justiça e a paz sejam 
respeitadas. 


Com a utilização dos instrumentos acima o exercício da democracia e da 
cidadania será garantido! 


INSTRUMENTOS JURÍDICOS DE GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS 


A principal garantia dos Direitos Humanos reside na própria Constituição e 
na sua efetiva observância por parte de governantes e governados. 

Para que o cidadão possa reivindicar seus direitos é preciso que os conheça 
e conheça também os principais mecanismos constitucionais de que pode dispor 
para defendê-los. Quais sejam: 


Mandado de Segurança 


Protege os direitos individuais violados por ilegalidade ou abuso de poder. 
Essa violação deve ter origem em ato praticado por autoridade ou agente público 
(ou por empresa no exercício de atribuições do Poder Público). 

Para se utilizar do mandado de segurança para o restabelecimento do direito 
violado, o cidadão terá que comprovar seu direito líquido e certo, e precisará de 
um advogado, sendo que aqueles que comprovarem falta de recursos poderão 
valer-se de assistência judiciária gratuita prestada pelo Estado. 


Mandado de Segurança Coletivo 


Enquanto o mandado de segurança individual é mecanismo de proteção de 
direito individual do cidadão, o mandado coletivo visa proteger interesses de 
categorias ou associações. Pode ser impetrado por partido político com 
representação no Congresso Nacional, por organização sindical, entidade de 
classe ou associação legalmente constituída há pelo menos um ano, sempre em 
nome de seus membros ou associados. 


Habeas Corpus 


A idéia básica do “habeas corpus” é garantir a pessoa humana sua plena 
liberdade de locomoção, isto é, garantir seu direito de ir, vir e permanecer. O 
“habeas corpus” se apresenta em duas modalidades, a saber: “habeas corpus” 
preventivo e “habeas corpus” repressivo. O primeiro, interessa a quem precisa 
proteger-se de uma ameaça iminente que ainda está por vir. No segundo, 
protege-se a liberdade já violada e o prejudicado precisa do instrumento para 
restabelecê-la. 

É um instrumento acessível a todos e pode ser solicitado por qualquer 
pessoa, assistida ou não por advogado. O fundamento está na necessidade de se 
levar ao conhecimento de um juiz todo o caso de violação ou ameaça ao direito 
fundamental à liberdade de locomoção, sempre que tal violação venha da parte 
de autoridade pública ou privada, que no exercício de suas funções, atua de 
forma ilegal ou abusiva. 


Ação Popular 


Na ação popular o autor não age em defesa de interesse pessoal, mas da 
gestão da coisa pública, sempre no sentido de sua preservação. Ou seja, se a 
coisa é pública, cada cidadão tem o direito de fiscalizá-la. 

A ação popular é algo individual, voltada especificamente para cada cidadão 
tomado como defensor do patrimônio público que o serve. Destina-se a combater 
a prática de atos nulos ou anuláveis, lesivos à moralidade administrativa, ao meio 
ambiente ou ao patrimônio histórico e cultural do país. 


Entende-se, neste caso, como todo cidadão, a pessoa física, apta a 
participar dos negócios políticos do Estado (exercício plenos dos direitos políticos, 
direito de votar e ser votado, etc.). 

Portanto todo cidadão diante de uma violação dos bens e direitos de valor 
econômico, artístico ou histórico, de natureza pública, tem o pleno direito de 
manifestar sua posição de desagrado. 


Direito de Petição 


Tem por objetivo defender e prevenir a vulneração de direitos e denunciar a 
ilegalidade ou abuso de poder. 

A toda pessoa, nacional ou estrangeira, é assegurado o direito de petição 
junto ao Poder Público, em defesa dos direitos ou para denunciar ilegalidade ou 
abuso de autoridade. 

Qualquer cidadão pode se manifestar perante o Estado, representando, 
peticionando ou elaborando uma reclamação por escrito a propósito de 
determinado problema que deverá ser apreciado pela autoridade competente. 


“Habeas data” 


O “habeas data” é o instrumento idôneo para que qualquer pessoa tenha 
acesso irrestrito à informações que o Poder Público ou entidade de caráter público 
mantenha a seu respeito, como também para pleitear eventuais retificações que 
se façam necessárias. O simples desejo da pessoa conhecer as informações a 
ela referentes já é suficiente para dar ensejo à impetração do “habeas data”, 
independentemente, portanto, da demonstração de que elas se prestarão à 
defesa de direitos. Seu impetrante precisa de um advogado, e o requerimento 
deve ser feito primeiramente por via administrativa. 


Auto de apreensão 


É o documento que relata e registra a apreensão de objetos que comprovam 
a ocorrência de um delito, é elaborado pela autoridade policial e sua cópia deve 
constar do processo que vier a ser instaurado. 


Boletim de ocorrência 


É o documento que registra o acontecimento de uma ocorrência policial 
através de simples relato à autoridade competente. Será necessário em muitos 
casos para obtenção de segunda via de documentos. E também indispensável 
para comprovar a ocorrência do fato e acionar seguradoras, entre outras 
utilidades. 


Ação Civil Pública 


A ação judicial que tem como objetivo impedir prejuízos ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico do patrimônio público e social e a outros interesses difusos. A ação 
civil pública é de iniciativa do Ministério Público, que pode ser provocado por 
qualquer cidadão que achar que determinada atitude do Poder Público está 
prejudicando a sociedade. O cidadão, ou grupo de cidadãos, que provocar o 
Ministério Público, deve fornecer informações sobre o fato que denunciar. Uma 
associação também pode dar entrada numa ação civil pública. 


Exame de corpo de delito 


É o exame, feito por dois médicos oficiais, que analisa a materialidade de 
uma infração, ou seja, sua existência. Quando o delito deixar vestígios é 
indispensável a sua apuração e punição. Em Curitiba é realizado normalmente 
pelo Instituto Médico Legal — IML. 


Flagrante delito 


Ocorre quando a pessoa é encontrada cometendo um crime, ou é 
surpreendida no mesmo lugar no momento em que vai cometer o crime ou ainda 
quando é perseguida logo após cometimento do crime. Caso o indivíduo seja 
apanhado pela autoridade policial será obrigatoriamente lavrado Auto de Prisão 
em Flagrante. 


Medida cautelar 


É uma ação judicial que pretende evitar prejuízos ao requerente antes do 
julgamento da causa, podendo se utilizar dela antes do ajuizamento da ação, bem 
como durante o processo, seu manuseio depende de advogado e exige os 
seguintes requisitos: perigo de dano e fortes indícios de direito pleiteado. 


Petição 


É o requerimento, pedido, ação, através do qual a pessoa se dirige ao juiz ou 
autoridade administrativa, visando defender e prevenir a vulneração de direitos e 
denunciar a ilegalidade ou abuso de poder. 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 


(Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948) 


Preâmbulo 
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros 


da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 


Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento 
de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da 
liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a 
mais alta aspiração do homem comum, 


Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado 
de Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 


Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 


Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla, 


Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em 
cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades, 


Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da 
mis alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 
A Assembléia Geral proclama 


A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 
indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, 
se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses 
direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional 
e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância 
universais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto 
entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 


Artigo | 


Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade. 


Artigo Il 


Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 
estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo III 


Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 


Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas. 


Artigo V 


Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 


Artigo VI 


Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei. 


Artigo VI 
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação 
que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 
Artigo VIII 
Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam 
reconhecidos pela constituição ou pela lei. 
Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 
Artigo X 
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e 
pública por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 


1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser 
presumida inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo 


com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no 
momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. 
Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da 
prática, era aplicável ao ato delituoso. 


Artigo XII 


Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no 
seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda 
pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


Artigo XIII 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 
das fronteiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e 
a este regressar. 


Artigo XIV 


1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos 
propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XV 


1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do 
direito de mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 


1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua 
dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento 
dos nubentes. 


Artigo XVII 


1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 
este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 
manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela 
observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular. 


Artigo XIX 


Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de 
fronteiras. 


Artigo XX 


1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


Artigo XXI 


1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de sue país, 
diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 
secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 


Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e 
à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo 
com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e 
culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua 
personalidade. 


Artigo XXIII 


1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 
condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração 
por igual trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social. 

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para 
proteção de seus interesses. 


Artigo XXIV 


Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas. 


Artigo XXV 


1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 
a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em 
caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda 
dos meios de subsistência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência 
especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social. 


Artigo XXVI 


1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a 
instrução superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e 
pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e 
coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 


1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus 
benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja 
autor. 


Artigo XVIII 


Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os 
direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados. 

Artigo XXIV 


1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e 
pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem 
e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de 
uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser 
exercidos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 


qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer 
dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 


CODIC 


CONCEITOS 


DECLARAÇÃO 
UNIVERSAL 
DOS 
DIREITOS 
HUMANOS 


DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
NA CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA 


INSTRUMENTOS 
JURÍDICOS 
DE GARANTIA 
DOS 
DIREITOS 
HUMANOS 


FATORES 
GARANTIDORES 
DOS DIREITOS 
HUMANOS 


POLÍTICAS 
PÚBLICAS 


ORGÃOS 
DE APOIO AO 
CIDADÃO 


DOCUMENTOS 


NA 
MAO... 


INÍCIO DA 
CIDADANIA! 


Órgãos de Defesa da Cidadania 


Neste ponto, você, cidadão vai encontrar uma relação de instituições 
responsáveis por acolher as suas reclamações e sugestões sobre os serviços ou 
assuntos que pertence a respectiva área de cada órgão. Você poderá usar os 


links para acessar diretamente os sites e nele obter mais informações e 
encaminhar sua manifestação. “Ser cidadão é participar, é fiscalizar, é reivindicar 
os direitos, é cumprir os seus direitos”. 


JUIZADO ESPECIAL 
O QUE É? 


O Juizado Especial é um Órgão do Poder Judiciário que serve para resolver 
problemas de forma rápida e eficaz, buscando sempre um acordo amigável entre 
as partes. 


O QUE FAZ? 


No juizado você pode reclamar questões civis até o máximo de 20 salários 
mínimos, sem precisar de advogado, ou até 40 salários mínimos, contratando um 
advogado para auxiliá-lo. 


Veja algumas ações civis que podem ser propostas no Juizado Especial: 
- transferência de propriedade de veículo; 

- indenização por danos morais; 

- | execução de cheque ou nota promissória; 

- cobrança de cheque ou nota promissória já prescritos; 
- cobrança de valor não pago; 

- declaração de que a cobrança é indevida; 

- indenização pelo não cumprimento de contrato; 

- cobrança de aluguéis atrasados; 

- despejo para uso próprio; 

- devolução de parcelas de consórcio; 

- | condenação por empréstimo não pago; 

- | condenação por ter assumido dívida de terceiro; 

- indenização decorrente de acidente de trânsito, etc. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Para dar entrada em uma ação no Juizado Especial, você só precisa procurar 
pelo setor de “Reclamações”, apresentar os documentos referentes ao caso, seus 
dados completos e toda a documentação existente, os dados, também completos, 
de contra quem você pretende formular pedido e preencher formulário entregue 
no local. Alguns dias após entrar com a Reclamação, você deve retornar até lá 
para saber a data da primeira audiência, que será de conciliação. Se não houver 
acordo nessa audiência será designada outra, de instrução e julgamento, onde 
serão ouvidas as testemunhas e analisados os documentos apresentados, é 
também neste momento que o réu apresenta sua defesa. Em seguida, o juiz 
proferirá a sentença, a qual será cumprida na fase de execução. 


Você também pode reclamar pequenas questões criminais, no Juizado Especial 
Criminal (que funciona no mesmo local), tal como lesões corporais leves, 
decorrentes de desentendimentos entre casais, vizinhos, etc. só não se pode 
reclamar contra o governo federal, estadual ou municipal. 


ONDE PROCURAR? 


Juizado Especial de Curitiba: 

Rua Fernando Amaro, 60 — Alto da XV. 

Telefone: (41) 264-2008. 

Funcionamento: de segunda à sexta-feira, das 8h30 às 11h00 e das 13h00 às 
17h00. 


DEFENSORIA PÚBLICA 
O QUE É? 


É uma instituição incumbida de promover o exercício dos direitos dos cidadãos, 
prestando-lhes orientação jurídica integral e gratuita, em sua amplitude, 
objetivando resguardar-lhes os direitos e interesses, judicial e extrajudicialmente 


O QUE FAZ? 


Promove assistência advocatícia dativa aos desafortunados, em todos os seus 
segmentos, ou seja, quando oportunas, conciliações entre as partes em conflitos 
de interesses, concede defesas em ações cíveis (direitos possessórios, de 
propriedade, hereditários, contratuais, de família, defesas de crianças e 
adolescentes, direitos e deveres dos consumidores lesados, atuações junto aos 
Juizados Especiais, dentre outros) e na esfera criminal, em ações criminais ou 
procedimentos junto a estabelecimentos policiais e penitenciários. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


O assistido deverá, munir-se de seus documentos pessoais, carteira de trabalho e 
comprovante de renda, além de outros referentes à prestação da tutela buscada, 
bem como, do respectivo mandado de citação ou intimação (se recebido). Deverá 
levá-los na primeira oportunidade que dirigir-se à Instituição, possibilitando 
averiguação imediata a cerca do cabimento ou não da sua postulação. 


ONDE PROCURAR? 


A Defensoria Pública do Paraná localiza-se na Alameda Cabral, 184, 2º andar, 
CEP 80.410-210 - Fone 219-7356. 


A população carente poderá, também, beneficiar-se dos préstimos oferecidos por 
advogados que atuam nas Ruas da Cidadania, em razão de convênios celebrados 
entre a Defensoria Pública e a FAS (nos bairros: Pinheirinho, Boqueirão, 


Fazendinha, Bairro Novo e Santa Felicidade, se neles residirem); bem como, com 
a Promotoria das Comunidades, situada na Rua Marechal Floriano Peixoto, 1251, 
Rebouças, nesta, somente para questões relativas ao Direito de Família. 


PROCON 

O QUE É? 

É a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor. 
O QUE FAZ? 


Orienta, educa, protege e defende os direitos dos consumidores contra abusos 
praticados pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de consumo. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Reclamações: 

Se possível faça sua reclamação pessoalmente, ou então por meio de carta. 

Solicite sempre o protocolo onde constará o número de sua reclamação. Anote o 

nome e a função da pessoa que o atendeu. 

Para registrar a reclamação, é necessário: 

e Nota fiscal, contrato, declarações, orçamento ou similar, endereço completo 
do fornecedor e comprovante de residência. 


Orientações: 


Via e-mail, através da Rede Cidadão do Governo do Estado do Paraná, no 


serviço “Procon on-line” ou proconpr(Dpr.gov.br. 
Também pelo serviço telefônico 0800-411512. 


Tenha em mãos um documento de identificação e endereço, bem como os dados 
do fornecedor. 


Não são aceitos pedidos de orientação anônimos ou de menores de idade 
desacompanhados dos representantes legais. 


O Procon pode ser procurado nos seguintes casos: 


Alimentos: 

e Produtos vencidos, sem data de validade, sem registro ou composição. 

e Venda casada (obriga o consumidor a comprar um produto condicionado a 
venda de outro). 

e Sonegação de mercadorias e nota fiscal. 

e Qualidade e quantidade dos produtos, higiene nos estabelecimentos, etc. 


Produtos: 


Problemas nas embalagens. 

Má conservação e apresentação. 

Má qualidade e falta de segurança de produtos como brinquedos, aparelhos 
eletrônicos, veículos e outros. 


e Problemas de entrega. 

e Falta de peças para reposição. 

e Instruções de uso imprecisas ou incompletas. 

e Produto em desacordo com as normas expedidas por órgãos oficiais como, 
por exemplo, o rompimento do selo de segurança do INMETRO (Instituto 
Nacional de Metrologia). 

e Falta de tradução, para o português, de embalagens e instruções de uso. 

Saúde: 

e Mau atendimento e outras infrações em hospitais, clínicas, laboratórios e 
consultórios. 

e Problemas com convênios médicos ou seguro saúde. 

e Produto de limpeza e cosméticos com validade vencida, sem data de validade, 
sem registro, ou que não esclareça sobre perigos em potencial. 

Serviços: 

e Problemas na qualidade e pagamento de serviços como assistência técnica, 
profissionais autônomos, lavanderias, vendas por telefone ou reembolso postal 
e agências de viagem. 

e Recusa em fazer orçamento e fornecimento de recibos de pagamento e nota 
fiscal. 

e Propaganda enganosa. 

e Escolas. 

Habitação: 


Problemas com financiamentos, cartões, bancos e consórcios. 
Tarifas bancárias. 


ONDE PROCURAR? 


Rua: Alameda Cabral, 184 - Centro 
Cep: 80060-130 - Curitiba - Paraná 
Telefones: 219-7300 


CIDADÃO COM DOCUMENTO NA MÃO... DIREITOS NA CABEÇA! 


Direitos e Deveres não podem andar separados. Todo cidadão precisa ter sua 
certidão de nascimento e deve registrar nascimentos, casamentos e óbitos. 


Chamados de registros civis ou públicos, estes documentos são feitos no cartório 
do registro civil mais próximo. O registro e a certidão/transcrição de nascimento e 
óbito são gratuitos para os que recebem até um salário mínimo, os 
desempregados e os reconhecidamente pobres, na forma da lei. Se você perder 
qualquer certidão, pode pedir Segunda via no cartório. Tire cópia dos 
documentos, autentique-as num cartório de notas e tabelionato e guarde-a em 
lugar seguro. 


Vamos esclarecer um pouco mais sobre os registros civis e outros 
documentos importantes: 


Nascimento, registro e certidão 


O interessado deve dirigir-se á circunscrição correspondente ao local de 
nascimento ou do domicílio. 


O que é necessário: 
Declaração do hospital, comprovando o nascimento, e documento da mãe, 
podendo ser carteira de identidade ou carteira de trabalho. 


Obs.: No caso de pais casados, é necessário a certidão de casamento. Não 
sendo casados, para que conste o nome do genitor no registro, apenas o próprio 
pode fazê-lo. No caso de filhos estrangeiros, é necessário o passaporte com o 
visto em dia. Em todos os casos, o prazo para registro é de 15 dias após o 
nascimento. Os responsáveis estão sujeitos a multa em caso de atraso. O registro 
e a certidão/transcrição são gratuitos. 


Pela nova Constituição, o genitor com 18 anos completos já pode registrar a 
criança, sem ser assistido pelos pais. 


O que é necessário para Certidão/Transcrição: 


e Requerimento ao Juiz da Vara de Registros Públicos. 

e Quando for o caso, Certidão Consular ou Certidão estrangeira feita por 
tradutor público juramentado e registrado no Cartório de Títulos e 
Documentos, com cópia autenticada. 

e Cópia autenticada da carteira de identidade dos pais ou certidão de 
casamento. 

e Adquirir formulários em qualquer papelaria para recolhimento da taxa 
correspondente. 


Obs.: Após o registro de nascimento no consulado, será fornecida uma 
certidão/transcrição de nascimento que deverá ser obrigatoriamente registrada no 
Cartório de Registro Civil da primeira Circunscrição ou no Primeiro Subdistrito do 


local de residência do interessado ou, na falta de domicílio, no Cartório do 
Primeiro Ofício do Distrito Federal. 


r 


Obito, registro e certidão 


Onde requerer: 

O interessado deve dirigir-se no prazo de 5 dias á circunscrição do local de 
falecimento. O próprio hospital indica a circunscrição competente para obtenção 
do documento. A entrega da certidão de óbito é feita na hora. 


O que é necessário para o registro: 

O interessado prestará as seguintes informações: 

e Guia assinada pelo médico, constando a causa da morte; 
Dia, hora e local do falecimento; 

Sexo; 

Naturalidade; 

Profissão; 

Estado Civil; 

Idade; 

Filiação; 

Cemitério no qual será realizado o sepultamento. 


Há uma parte reservada as observações. 

e Deixa filhos. Em caso afirmativo, o número de filhos; 
e Número de identidade do falecido e órgão expedidor; 
e Carteira de Trabalho; 

e Número de registro no INSS. 


Obs.: Expirado o prazo máximo para registro, este só poderá ser feito através de 
petição endereçadas ao Juiz da circunscrição correspondente ao local de 
falecimento. 


O que é necessário para certidão/ transcrição: 

e Requerimento ao Juiz da Vara de Registros Públicos. 

e Certidão Consular ou estrangeira feita por tradutor público juramentado e 
registrada no Cartório de Títulos e Documentos. 

e Certidão de casamento ou certidão de nascimento. 

e Adquirir formulário em qualquer papelaria para recolhimento da taxa a ser 
paga. 


Casamento civil, registro e certidão 


O interessado deve dirigir-se à circunscrição perto de sua residência. 


Documentos para o registro: 

Brasileiro, solteiro, maiores de 18 anos: 

e Original da certidão de nascimento dos noivos. 
e Original da carteira de identidade dos noivos. 


Um ou os dois divorciados: 
e Uma via da certidão de casamento com averbação do divórcio. 


Um ou os dois viúvos: 
e Uma via da certidão de casamento e óbito do ex-cônjuge. 


Um ou os dois estrangeiros: 

e Certidão Consultar (retirar no consulado do país de origem) ou Certidão de 
Nascimento original com carimbo da embaixada brasileira, feita por tradutor 
público juramentado e registrada em Cartório de Título e Documentos. 


Menor de 18 anos: 

e O homem e a mulher com 16 anos podem casar, exigindo-se autorização de 
ambos os pais, ou de seus representantes legais, enquanto não atingida a 
maioridade civil. 


Menor de 16 anos: 
e Será permitido excepcionalmente para evitar imposição ou cumprimento de 
pena criminal ou em caso de gravidez. 


Documentos necessários para certidão/transcrição: 

e Requerimento ao Juiz da 1º Circunscrição. 

e Certidão Consular ou estrangeira feita por tradutor público juramentado e 
registrada no Cartório de Títulos e Documentos. 

e Declaração de duas testemunhas, declarando o estado civil dos noivos à 
época do casamento. 

e Na ausência de pacto antenupcial, declaração do consulado do país onde foi 
celebrado o casamento sob o regime de bens adotado. 

e Documento com filiação dos noivos (carteira de identidade e certidão de 
nascimento). 


Emancipação 


A emancipação deve ser requerida nos Cartórios de Ofício e Notas e Tabeliães, 
pagando-se uma taxa para liberação do documento no mesmo dia. 


O que é necessário: 
e O menor deve ter 16 anos completos. 


e É fundamental a presença dos pais, ou de um deles na falta do outro, pois são 
eles que emancipam. 

e Carteira de Identidade de ambos os pais, ou do pai ou da mãe se viúvos e do 
filho, original e cópia. 

e CPF dos pais e do filho, original e cópia. 

e Certidão de nascimento do filho, original e cópia. 


Obs.: Uma vez feita a escritura pública de emancipação pelo Tabelionato de 
Notas, deverá ser averbada no Registro Civil onde o menor foi registrado ao 
nascer e este fornecerá a certidão de emancipação. 


Título de Eleitor 


Onde requerer: 

A pessoa deve dirigir-se ao Tribunal Regional Eleitora ou à Zona Eleitoral mais 
próxima de sua residência. E facultativa a obtenção do título a partir de 16 anos 
completos até 18 anos incompletos. Depois, torna-se obrigatória. 


O que é necessário: 

e Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento original. Na falta deste 
documentos, apresentar Carteira de Trabalho ou Certificado de Reservista. 

e Comprovante de residência de pelo menos 3 meses. 

e Preenchimento do Formulário de Alistamento Eleitoral, fornecido 
gratuitamente no próprio Tribunal Regional Eleitoral ou Zona Eleitoral. 


Obs.: Para a segunda via do título é necessário apenas levar Carteira de 
Identidade ou Certidão de Nascimento à sua própria Zona Eleitoral ou Tribunal 
Regional Eleitoral, comprovante da última eleição e cobrança da taxa de emissão 
de segunda via se não apresentar boletim de ocorrência. 


Passaporte 


Em Curitiba, o interessado deve se dirigir à Polícia Federal, na Alameda Doutor 
Muricy, 814, Centro, das 9:00 às 16:00 horas. 


Nas demais cidades: o interessado deve dirigir-se à Superintendência Regional do 
Departamento de Polícia Federal (Delegacia de Polícia Marítima, Aérea e de 
Fronteiras). 


Documentos necessários: 

e Carteira de Identidade (original e fotocópia). Na falta desta apresentar a 
Certidão de Nascimento e/ou Casamento original, para ser feita a 
identificação, exceto para crianças. 

e Prova de quitação com as obrigações eleitorais. 


Comprovante de situação militar para requerente do sexo masculino, entre 18 
e 45 anos. E obrigatório: no caso de perda do Certificado de Reservista, dirigir- 
se ao quartel de origem ou à CRM — Circunscrição da Região Militar. 

No caso de o requerente estar à disposição do serviço militar, é necessário ter 
autorização do local onde está servindo para obter o passaporte. 

2 fotos 5x7, datadas recentes, de frente, de fundo branco brilhoso, podendo 
ser em preto e branco ou em cores. 

Comprovante de pagamento da taxa do GAR*/FUNAPOL que é adquirido em 
papelaria e recolhido em todas as agências do Banco do Brasil. 

O código da receita é 001/9. 

O código da unidade arrecadadora é 016/4. 


Passaporte para menores de 18 anos: 


Carteira de Identidade ou Certidão de Nascimento original. 

2 fotos 5x7 datadas recentes. 

Comprovante de pagamento da taxa do DARF (Documento de Arrecadação 
Federal), que é adquirido em papelaria e recolhido em qualquer banco. 
Preenchimento do Formulário de Requerimento para passaporte, conforme 
instruções no verso do documento. 

Uma declaração no campo 33 do formulário, dos pais ou responsáveis legais, 
autorizando a emissão do passaporte para o menor. 

Apresentação da carteira de Identidade dos pais para confirmação da 
autenticidade da assinatura. 

No campo 34, a assinatura tem que ser de um dos responsáveis. 

O menor tem que estar presente no recebimento do passaporte. 


Obs.: Na ausência de um dos pais, o requerente deverá apresentar alvará judicial 
do juizado da Infância e da Juventude. 


Renovação: 

Procure a Polícia Federal até seis meses antes de expirar o prazo de validade do 
passaporte para obter a prorrogação. No caso de extravio, perda ou furto, a 
pessoa deverá comunicá-lo imediatamente a uma repartição da Polícia Federal, 
através do Formulário de Requerimento, fazendo o relato do acontecido no campo 


33. 


Para obter o novo passaporte, o procedimento será o mesmo da emissão do 
primeiro. 


Endereço: Al. Dr. Muricy, 814, Centro 
Fone: 320-6400 


*GAR (GUIA DE ARRECADAÇÃO) 


CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social 


Onde requerer: 

e Delegacia Regional do Trabalho 

Rua José Loureiro, 574- fone: (41) 219-7700 

Atendimento das 8h00 às 17h00. 

e Rua da Cidadania do Carmo (leva em média 25 dias para ser expedida). 


O que é necessário: 


Para menores de 18 anos: 

- Carteira de Identidade ou original da Certidão de Nascimento 
- 1 foto 3x4 recente 

- Comprovante de residência. 





Para maiores de 18 anos: 

- Extrato do PIS na Caixa Econômica Federal 

- Documento original ou cópia autenticada de um dos documentos: CPF, 
Carteira de Identidade, Certidão de Nascimento, se for casado Certidão de 
Casamento 

- 1foto 3x4 

- Comprovante de residência 


CPF — Cadastro de Pessoa Física 

Para inscrever-se o cidadão-contribuinte deve dirigir-se a uma das Agências ou do 
Banco do Brasil, ou da Caixa Econômica Federal ou dos Correios, levando a 
documentação necessária. 

Maiores informações podem ser obtidas o site: www.receita.fazenda.gov.br 


Para inscrever-se ou tirar segunda via do C.I.C., apresentar: 

- Documento de Identidade. 

- Título de Eleitor. 

- Preenchimento do formulário próprio. 

- Pagamento de tarifa especial e serviço postal para receber o C.l.C. em casa. 


Obs.: O menor de 16 anos, o domiciliado ou residente no exterior e o estrangeiro 
só poderão obter a inscrição no C.|.C. nas unidades da Receita Federal. 


Certidão ou Certificado de Serviço Militar 


Onde requerer: 

Procurar a Junta de Serviço Militar do Município. Em Curitiba, três endereços: 
- Rua Afonso Camargo, 2625 

- Rua da Cidadania do Carmo 

- Praça Rui Barbosa — fone: 323-4474 


Os requerentes podem procurar a junta da própria cidade ou procurar um dos três 
endereços acima em Curitiba. 


Obs.: O alistamento militar deve ser feito no período de 01 de Janeiro à 30 de Abril 
do ano em que o homem completa 18 anos (independente do mês que completar 
tal idade). 


RG - REGISTRO GERAL 


Todos os cidadãos registrados podem obter os outros documentos civis 
básicos, que são aqueles documentos considerados mínimos e obrigatórios para 
o exercício da cidadania: Carteira de Identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física 
(CPF), Título de Eleitor, Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

Brasileiro nato, brasileiro naturalizado e português beneficiado pelo 
Estatuto da Igualdade podem requerer a Carteira de Identidade junto aos 
Institutos de Identificação da Polícia Civil. A documentação obrigatória para o seu 
requerimento é a Certidão de Nascimento ou de Casamento (original) e três 
fotografias 3x4 recentes. A requerente do sexo feminino, casada, viúva ou 
separada judicialmente deverá apresentar, obrigatoriamente, a Certidão de 
Casamento. 


Conselhos de Políticas Públicas 


Ações voltadas para o atendimento de interesses, necessidades e aspirações do 
cidadão e da coletividade pelo Estado. São classificadas em sociais e 
econômicas; básicas e compensatórias. Referem-se à saúde, educação, 
segurança, ao emprego, à renda, à assistência social, etc. As políticas públicas 
devem ser formuladas e executadas de acordo com as necessidades e 
aspirações da maioria, admitindo-se que a sociedade organizada deva participar 
de sua formulação execução. 


Os Conselhos de Políticas Públicas passaram a ter uma força maior à partir da 
Constituição de 1988, quando passaram a ser instrumentos de participação 
popular na sociedade, pois a composição destes passaram a incluir 
representantes da sociedade civil, eleitos em paridade com o número de 
representantes designados pelo governo na Conferência em que pode participar 
instituições sociais especializadas na área. Além da eleição de representantes, 
elas tem o objetivo de traçar diretrizes para as políticas sobre sua temática. 


Existem Conselhos que são anteriores a esta Constituição e que não prevêem a 
autonomia na escolha dos representantes da sociedade civil, além disso alguns 
estão aberta à presença do cidadão e outros por características próprias esta 
participação de forma indireta, pelos representantes eleitos na Conferencia cada 
vez mais estes conselhos tem se fortalecido na capacidade de influenciar nas 
Políticas Públicas e de garantir que questões essenciais a população e de Direito 
Humano sejam abordados como uma política de governo suscetíveis à mudança 
dos governantes e à descontinuidade de ações. 


Portanto os Conselhos de Políticas Públicas é um espaço importante de 
participação do cidadão e de construção da cidadania, esteja atento, participe, 
fiscalize, exerça os seus direitos e cumpra com seus deveres. 


A CODIC fez uma relação dos conselhos, com seus objetivos e seus meios de 
contato. 


Conhecendo seus direitos 


Você sabia que.... 


- Toda pessoa tem o direito de ir e vir, sem ser molestada. 

- Toda pessoa tem o direito de ser tratada pelos agentes do Estado com 
respeito e dignidade. 

- Toda pessoa tem o direito de ser acusada dentro de um processo legal, sem 
torturas e maus tratos. 

- Toda pessoa tem o direito de exigir o cumprimento da lei. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. 

- Toda pessoa tem o direito de ser, pensar, crer e manifestar-se ou amar, sem 
ser alvo de humilhação ou discriminação. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso à escola. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso à saúde. 

- Toda pessoa tem o direito de praticar a religião que escolher. 

- Toda pessoa tem o direito de ter acesso ao trabalho, sem discriminação por 
doença, deficiência, sexo, cor, religião. 

- Toda pessoa tem o direito de obter certidão de nascimento e certidão de óbito, 
gratuitamente. 

- Toda pessoa tem o direito à ampla defesa. 

- Toda pessoa tem o direito de não ser torturada. 

- Toda pessoa tem o direito de não sofrer discriminação. 

- Toda pessoa tem o direito de ter preservado a sua integridade física e mental. 

- Toda pessoa tem o direito a ter acesso ao lazer. 

- Toda pessoa tem o direito à previdência social. 

- Toda pessoa tem direito ao amparo à maternidade e à infância. 

- Toda pessoa tem o direito de ser tratada com igualdade, perante a lei. 

- Toda pessoa tem o direito de ser tratada como inocente, amenos que seja 
condenada judicialmente. 

- Toda pessoa tem o direito à propriedade. 

- Toda pessoa tem o direito de fazer reuniões, desde que sejam pacíficas. 

- Toda pessoa tem o direito de ter segurança. 


ORGÃOS 
DE 
DEFESA 
DA CIDADANIA 


Órgãos de apoio ao cidadão 


COHAPAR 
O QUE É? 


A Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar), fundada em 1965, é uma 
empresa de economia mista que atua na execução dos programas habitacionais 
do Governo do Estado. 


O QUE FAZ? 


A missão da empresa é criar mecanismos e programas que incluam os mais 
pobres e outras faixas de renda não absorvidas pelo mercado de forma ampla no 
âmbito da habitação. A Cohapar tem como metas equacionar e resolver o déficit 
habitacional do Estado, gerando soluções para toda sociedade e buscar a auto- 
sustentação como empresa. 


PROGRAMAS: 


A Cohapar atua por meio de cinco programas habitacionais nas áreas urbana e 
rural. Na área urbana, desenvolve os programas Casa da Família, Lote da 
Família, Autoconstrução Familiar e Direito de Morar. Na área rural, desenvolve os 
programasCasa da Família Rural e Casa da Família Indígena. 


As moradias já entregues, são acompanhadas, definindo e coordenando todas as 
atividades necessárias para manter o nível de moradia adequado ao mutuário e 
sua integração à cidade. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Companhia de Habitação do Paraná 
Rua Marechal Deodoro, n.º 1133, Centro 
CEP: 80060-010 / Curitiba - Paraná 
Telefone : (41) 312 5700 


E-mail : cohapar(Dpr.gov.br 


TELECONSULTA TRABALHISTA 
O QUE É? 


O Teleconsulta Trabalhista tem como objetivo orientar, gratuitamente, o cidadão, 
sobre questões de natureza trabalhista, informando-o sobre suas obrigações e 
direitos. 


PÚBLICO - ALVO 


No sentido de contribuir para uma relação de trabalho harmoniosa, o 
programa Teleconsulta Trabalhista destina-se aos: 


- Trabalhadores em geral 

- Microempresários 

- Donas de casa 

- Aposentados 

- Entidades do movimento sindical e popular 


COMO ACIONAR O TELECONSULTA TRABALHISTA? 


Através do 0800 41 01 41, pelo E-Mail: teleconsulta(Dpr.gov.br, e 
diretamente na rua Pedro Ivo, 750, 1º andar, Centro, Curitiba. 


Observação: oito estagiários(as) de Direito, sob a supervisão de um 
advogado trabalhista atende em dois turnos(manhã e a tarde). 


SEBRAE 
O QUE É? 


É o Serviço de Apoio a Pequena Empresa, uma entidade sem fins lucrativos, 
composta de representantes do governo e iniciativa privada. 


Organizado sob a forma de sistema, composto por uma unidade central, em 
Brasília, e por unidades nos 27 estados brasileiros, constitui-se na maior rede de 
atendimento à pequenas empresas na América Latina, atuando em unidades 
especialmente estruturadas, com o objetivo de melhorar a competitividade, a 
produtividade e a qualidade das pequenas empresas. 


O Sebrae/PR tem sua sede administrativa em Curitiba, e mais 4 Escritórios 
Regionais — Londrina, Maringá, Cascavel e Pato Branco, atendendo mais de 30 
municípios do Estado. 


MISSÃO: Educação, orientação, negócios e informações para o desenvolvimento 
de uma sociedade empreendedora, ética e interativa. 


SONHO: Transformar o Paraná em um estado desenvolvido. Transformar o Brasil 
em um país desenvolvido, através de empresas de pequeno porte. 


O QUE FAZ? 


O Sebrae/PR atua de três maneiras distintas para melhorar a produtividade, a 
competitividade e a qualidade da Pequena Empresa do Estado: 1. incentivando a 
educação, ao promover programas de formação, treinamento e consultaria; 2. 
gerando negócios para aproximar quem compra de quem vende e ampliar o 
mercado da Pequena Empresa; e 3. disseminando informação para tornar mais 
moderna e competitiva a gestão empresarial de pequenos fabricantes, 
comerciantes e fornecedores paranaenses. 


COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


Se você tem interesse em iniciar seu próprio negócio (mas não sabe exatamente 
como fazê-lo), o SEBRAE tem à sua disposição a orientação na medida certa. 


Se você ainda não se decidiu por nenhum ramo de atividade, procure o escritório 
SEBRAE mais próximo e venha trocar uma idéia conosco. Nossos catálogos de 
franquias, estudos de oportunidades de investimento e outras publicações 
SEBRAE podem conter aquela idéia que há tempos você vem procurando. 


Caso você já saiba em que área ou em ramo deseja investir, siga orientações do 
SEBRAE para ter uma noção sobre os principais cuidados necessários para 
aumentar suas chances de sucesso. 


ONDE PROCURAR? 


Ligando para o Teleatendimento Sebrae — serviço disponível somente para 
Curitiba e região metropolitana — através do fone (41) 330-5800, você entra em 
contato direto com técnicos e consultores especializados em pequenas 
empresas. 


Eles vão lhes dar dicas e conselhos sobre legislação, procedimentos burocráticos, 
análise da concorrência, fidelização da clientela, identificação do público-alvo e 
muito mais. Você vai se sentir muito mais seguro e confiante para abrir ou 
gerenciar sua pequena empresa. 


BENEFÍCIOS DO INSS 
SERVIÇOS OFERECIDOS PELO INSS: 
O INSS é o órgão de execução dos serviços do Ministério da Previdência e 


Assistência Social, que garante ao trabalhador e a seus dependentes, o seguro 
social, na forma de aposentadoria, auxílios, pensão por morte e seguro-acidente. 


Entre os serviços que presta estão, de um lado, a concessão e manutenção de 
benefícios, incluindo a realização de perícias médicas nos casos de incapacidade 
para o trabalho ou invalidez e o Programa de Reabilitação Profissional, que busca 
readaptar o segurado para o mercado de trabalho. E, de outro, a arrecadação das 
contribuições individuais, e a fiscalização do pagamento dessas contribuições 
pelas empresas. 


COMO GARANTIR SEUS DIREITOS: 


A Previdência funciona como uma poupança: os benefícios serão equivalentes a 
média dos 36 (trinta e seis) últimos salários de contribuições, corrigidos mês a 
mês. 


Quem trabalha como empregado sem carteira assinada e não contribui para o 
INSS, ficará sem aposentadoria e sem cobertura do Seguro Social em situações 
de doença, acidente ou morte. O trabalhador deve exigir que seu patrão o registre 
no INSS e com o valor real do salário que recebe para não ter decepções no 
futuro. 


O QUE É A INSCRIÇÃO: 


É o ato pelo qual o segurado é cadastrado no Regime Geral de Previdência Social 
- RGPS, objetivando a sua identificação pessoal. 


QUEM PODE SE INSCREVER OU DEVE ESTAR INSCRITO NA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL: 


Todo cidadão a partir de 16 anos, como: 
a) Segurado Obrigatório: 


Empregado — aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter 
não eventual a empresa, sob sua subordinação e mediante remuneração, 
inclusive como diretor empregado. 


Empregado doméstico — aquele que presta serviço de natureza contínua, 
mediante remuneração, a pessoa ou família no âmbito residencial delas, em 
atividades sem fins lucrativos. Tais como: motorista particular, enfermeira 
particular, caseiro, piloto, vigia, jardineiro, etc. 


Contribuinte individual — aquele que exerce suas atividades por conta e risco 

próprios, sem subordinação. 

e Em atividade de empresário: titular de firma individual, sócio, associado eleito 
para cargo em direção, síndico, desde que recebam remuneração. 

e Em atividade autônoma: lavadeira, costureira, vendedor ambulante, feirante, 
profissionais liberais, associado de cooperativa, diarista, taxista, árbitro, etc. 


Trabalhador avulso — aquele que, sindicalizado ou não, presta serviço de 
natureza urbana ou rural, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, com a 
intermediação obrigatória do órgão gestor de mão-de-obra ou do sindicato da 
categoria. Tais como: ensacador de café, guindasteiro, estivador, etc. 


b) Segurado Especial — o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rural, o 
pescador artesanal e seus assemelhados, bem como seus respectivos 
cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 16 anos de idade ou a eles 
equiparados, desde que trabalhem comprovadamente com o grupo familiar 
respectivo e que exerçam essas atividades individualmente ou em regime de 
economia familiar. 


c) Segurado Facultativo: Aquele que não exerce atividade remunerada que a 
enquadre como segurado obrigatório da Previdência Social, mas que se filia ao 
RGPS por vontade própria. Tais como: dona de casa, estudante, bolsista, 
estagiário, síndico de condomínio não remunerado. 


DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO: 

e Documento de identificação pessoal (GR/CTPS); 

e Certidão de nascimento (se entre 16 e 18 anos não possuir RG); 
e Endereço completo e atualizado; 

e Para o empregado doméstico é obrigatória a CTPS. 


COMO SE INSCREVER NA PREVIDÊNCIA SOCIAL: 

e A inscrição do empregado, com exceção do doméstico, é formalizada no 
momento do registro do contrato, pelo empregador, na carteira de trabalho. 

e O empregado doméstico, o contribuinte individual, o segurado especial e o 
facultativo deverão inscrever-se conforme abaixo: 

- Inscrição é automática caso o trabalhador já possua cadastro no PIS/PASEP. 

- Inscrição por telefone - PREVFone. 

- Inscrição pela internet PREVNet no site www.previdenciasocial.gov.br 

e Inscrição por meio das máquinas de auto-atendimento PREVFácil — 
disponíveis nas Agências da Previdência Social transformadas ou em qualquer 
entidade que mantenha convênio/parceria com o INSS. 


COMO SE RECOLHE PARA O INSS? 


O contribuinte poderá efetuar o recolhimento de suas contribuições junto à rede 

bancária e/ou casas lotéricas, das seguintes formas: 

e Por intermédio da Guia da Previdência Social - GPS, adquirida no comércio ou 
impressa através da rede “INTERNET”; 

e Por intermédio do pagamento de débito em conta-corrente e demais meios 
eletrônicos de transferência de fundos. 


A GPS deve ser paga até o dia 15 de cada mês, referente à contribuição do 
mês anterior. Caso não haja expediente bancário no dia do vencimento, 
prorrogar o recolhimento para o dia imediatamente posterior. 


IMPORTÂNCIA DE MANTER OS RECOLHIMENTOS EM DIA: 


É essencial que o cidadão saiba que estando inscrito na Previdência Social e 
pagando regularmente suas contribuições mensais, está garantindo para si e para 
seus dependentes o direito a uma série de produtos e serviços, tais como: 

- Aposentadoria por Idade; 

- Aposentadoria por Tempo de Contribuição; 

- Aposentadoria por Invalidez; 

- Aposentadoria Especial; 

- Auxílio-doença; 

- Salário-família; 

- Salário-maternidade; 

- Auxílio-acidente; 

- Pensão por morte; 

- Auxílio-reclusão 

- Reabilitação Profissional. 


COMO REQUERER OS BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: 


Todos os benefícios oferecidos pela Previdência Social podem ser requeridos nas 
Agências da Previdência Social, conforme listagem de endereços. 


A relação dos formulários e documentos necessários está disponível aos clientes 
da Previdência Social, no PREVNet — www.previdenciasocial.gov.br 


Agências do INSS em Curitiba: 


o Agência da Prev. Social - CANDIDO LOPES 
Rua Cândido Lopes, 270 
Horário de atendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social - HAUER 
Rua Waldemar Kost, 709 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social - JOÃO NEGRÃO 
Rua João Negrão, 21 — térreo 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social - VISCONDE DE GUARAPUAVA 
Rua João Negrão, 656 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


o Agência da Prev. Social —- XV DE NOVEMBRO 
Rua XV de Novembro, 760 
Horário de antendimento: 08:00 às 14:00 horas 


SERVIÇO FUNERÁRIO 
O QUE É? 


É o Serviço responsável pela contratação de funerais em Curitiba, sepultamentos 
e transporte de corpos a outros municípios. 


O QUE FAZ? 
Essa Central vai designar a funerária que prestará os serviços. 
COMO UTILIZAR O SERVIÇO? 


É necessário que ao ocorrer falecimento (nesta capital ou que o sepultamento 
seja realizado nesta), um familiar de primeiro grau encaminhar-se ao Serviço 
Funerário Municipal, sito a Praça Souto Maior, s/n (anexo ao Cemitério Municipal 
São Francisco de Paula) — Bairro São Francisco, portando Declaração de Obito 
emitida pelo médico responsável, um documento da pessoa falecida e um 
documento próprio, pois o mesmo ficará responsável pela liberação do corpo. 
Fone: 324-9313 


Como obter a Declaração: 

- Seo falecimento ocorrer com médico acompanhando o caso, ele dará a 
Declaração de Óbito. | 

- Sea morte for em casa, a família deve procurar o INSTITUTO MEDICO 
LEGAL — IML, pelo fone 322 0909 e solicitar a remoção do corpo para o 
mesmo, onde será emitida a Declaração de óbito. 

- Sea morte for violenta, ligar para o IML, que emitirá a Declaração de óbito 
após a autópsia do corpo. 


Funcionamento: de Segunda a Sexta-feira, das 9h00 às 17h00. 
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Natal já tem história gay 
Grupo Habeas Corpus Potiguar — GHAP 


egunda capital brasileira a aprovar emenda constitucional contra a 

discriminação aos homossexuais, em 1995, Natal também é uma das 

cidades pioneiras quando promove debates a respeito do assunto. Nos dias 

24 e 25 de abril o Grupo Habeas Corpus Potiguar — GHAP promoveu o 
Primeiro Seminário de Direitos Humanos e Cidadania dos Homossexuais, no plenário da 
Câmara Municipal. Pela primeira vez a população se reunia para discutir temas cuja 
importância passou a ser de todos e não mais de uma “minoria”. 

Durante os dois dias, os participantes tiveram a oportunidade de ouvir e interferir 
em assuntos como homossexualidade e direito, projeto de parceria civil, previdência 
social e os direitos do companheiro do mesmo sexo, O Ministério Público e a defesa dos 
direitos do homossexual, evolução do movimento homossexual brasileiro, homofobia e 
comportamento social. 

Participaram dos debates os advogados Emanuel Palhano e Vital Nogueira de 
Souza, a promotora de defesa dos direitos do cidadão, Zenilde Alves Machado, o 


jornalista Paulo Augusto e o antropólogo Alípio de Sousa Filho. O evento ainda teve o 


apoio do Mandato Popular, do vereador Fernando Mineiro e contou com a participação 
de políticos de esquerda, sindicalistas, gays, lésbicas, travestis, transexuais e pessoas 
interessadas na discussão. A seguir, um pouco do que foi o Seminário. 


DIREITO À HOMOSSEXUALIDADE 


A sociedade heterossexista como padrão normal está impregnada nos 
costumes e valores de homens e mulheres e isso leva muitos homossexuais, 
principalmente da classe média alta, a não assumirem sua orientação sexual. Segundo o 
advogado Emanuel Palhano, apenas os gays de classe média baixa se assumem com 
mais facilidade. “Gays de classe média alta só se assumem em guetos (bares, saunas, 
boates...), eles não se acham discriminados, ” critica Emanuel chamando a atenção para 
o comportamento duplo desses cidadãos que, em seu convívio social e na profissão, 
representam papéis para dissimular sua homossexualidade. Agindo dessa forma eles se 
consideram incluídos no sistema heterossexista, muitos chegando a casar e ter filhos. 





O poder e a intolerância heterossexista são exemplos bem visíveis nas novelas 
brasileiras. “A novela tolera os casais gays caricatos porque também são aceitos pela 
sociedade heterossexista. Um casal assumido e não estereotipado não é admitido nas 
novelas,” critica Emanuel Palhano. 

Para o advogado, os direitos do homossexual passam, além da crítica aos 
valores heterossexistas, pela aprovação de leis que protejam a diversidade e a liberdade 
de orientação sexual. Apesar de avanços evidentes no poder judiciário, como 
previdência social, divisão de bens e adoção, ele chama a atenção para a ausência, na 
Constituição do Rio Grande do Norte, de um artigo que fale de orientação sexual. 


HOMOFOBIA E COMPORTAMENTO SOCIAL 


O antropólogo e professor da UFRN Alípio de Sousa Filho, começou sua 
palestra explicando de forma didática o significado do termo homofobia. Palavra bem 
recente, surgida na segunda metade do século passado, homofobia quer dizer medo, 
pavor, intolerância à homossexualidade. “É também um medo de um outro em mim,” 

ta Alípio. “Medo da outra razão, da norma, da verdade.” 


Este medo do diferente causa estranheza e mal estar, dificultando a relação 
com o diverso. Vem daí comportamentos de intolerância que exigem críticas e 
superação. Segundo Alípio, a homofobia não é uma neurose, nem angústia, nem tão 
pouco algo novo, em excesso. De acordo com ele, a homofobia é um preconceito ao 
homosexual como o machismo contra a mulher e o racismo contra o negro. “O 
preconceito é fruto da ignorância do conhecimento científico do mundo e das coisas,” 
completa. 

Enquanto permanecem nesta ignorância, homens e mulheres se tornam 
prisioneiros do preconceito. “A fonte do preconceito é a ditadura das convenções 
sociais,” diz Alípio. Para ele essa é uma forma do adoecer psíquico, uma vez que a 
ideologia produz o ocultamento, a inversão das coisas como acontecem de fato; 
inversões do que é particular e aparece como universal; do que é humano e histórico e 
aparece como divino. 

Uma ilustração dessa elaboração e reelaboração de valores, que se 
transformam em cultura de um povo e de uma época, é a visão atual que se tem da 
homossexualidade em contraste coma postura adotada pelos gregos na idade clássica. 
Para estes, a educação sexual (pederastia, ou pedéia) fazia parte da educação formal do 
jovem, incluindo aí a retórica e a dialética. “O que hoje chamamos de pedagogia era 
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pederastia na Grécia antiga,” lembra o antropólogo. Já para a sociedade atual, a 
homossexualidade é vista como doença, ou seja, o que era válido para uma sociedade, 
noutra é encarado como enfermidade, vergonha, pecado. 


EDUCAÇÃO COMO SAÍDA 


Alípio vê a educação formal, a política e a ação como vias para superar 0 
preconceito contra os homossexuais. Ele ensina que é necessário produzir críticas para 
poder compreender que o que é humano é histórico; “não saber que está em nós causa 
o adoecer.” Neste sentido, Alípio chamou a atenção para o único tipo de homossexual 
aceito pela sociedade homofóbica: “aquele que é objeto do ridículo e da graça,” 
personagem banalizado na vida real e nas novelas da televisão brasileira. 

Ele finalizou dizendo que as formas de se expressar da homossexualidade são 
múltiplas e existe já um encaminhamento de cidadania plena, de novos direitos e de 
uma nova democracia. 


DIVERSIDADE E DIREITOS IGUAIS 


A cidadania plena dos homossexuais foi amplamente discutida pelo advogado 
Vital Nogueira de Souza, procurador do INSS/RN, e pela promotora de Defesa dos 
Direitos do Cidadão, Zenilde Alves Machado. Os dois falaram sobre a importância do 
fato, no caso a homossexualidade, o valor desse fato e finalmente a lei que deveria dar 
amparo institucional aos direitos dos homossexuais. A palestra de Vital Nogueira 
pautou-se na informação a respeito da previdência social e os direitos do companheiro 
do mesmo sexo. Já a promotora Zenilde Alves abordou o tripé cidadão, papel do 
Ministério Público e cidadão homossexual. 

É inédita a participação do Ministério público num evento como o primeiro 
seminário de direitos humanos dos homossexuais do Rio Grande do Norte. Apesar da lei 
ainda não contemplar os direitos de gays, lésbicas, travestis e transexuais, os dois 
palestrantes são favoráveis às interpretações que são dadas atualmente por juristas a 
processos que tratam de separação, divisão de bens, guarda de filhos e outras questões 
do dia a dia de pessoas que convivem com outra do mesmo sexo. 





chegada de um novo milênio e o iniciar de uma nova era trouxeram 
relevantes mudanças para a sociedade. CORRER: Palhangrs Ago q 
e direitos sofreram relevantes modificações ou se tornaram mais 
transparentes aos olhos comuns. 

Em meio a isso, o mundo assistiu, nas últimas décadas, uma maior aparição de 
determinada parcela da população — antes reclusa por vivenciar o “amor que não ousa 
dizer o nome” — clamando por direitos, respeito e criando fatos anteriormente 
inconcebíveis, ao sair dos guetos e trazer para as ruas, casas e mídia a transparência do 
seujeito de ser, seu modo de viver e de amar seu semelhante. 

Ao mesmo tempo, a sociedade foi bombardeada com diversas palavras e 
expressões a que antes não estava acostumada e que vieram — em substituição e de 
forma mis nara ad 0 palato chulo, 0 E digo po 


“lésbica” ou “bissexual” Não mais se o em ea mas sim. em 
homossexualidade. Avançam os conceitos e surgem os “transgêneros”, repudia-se a 


“homofobia” e o “ heterossexismo”. O “assumir-se” ou “coming out” deram lugar ao 
que outrora seria uma “falta de vergonha” ou a “vergonha da família”. 


Não obstante os significativos avanços, a homofobia, assim compreendida 
como desprezo e medo aos homossexuais, e o heterossexismo, a instituição da norma 
ou padrão heterossexual como regra, ainda se fazem por demais presentes no dia-a-dia 
de milhares de homossexuais, seja em suas próprias casas, famílias, ambientes de 
trabalho e grupos religiosos. 

A partir do instante em que uma sociedade admite o heterossexismo, ou seja, 
que todas as pessoas são e devem ser heterossexuais, excluindo toda e qualquer outra 
manifestação contrária ou diferenciada, nega-se aos gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros o direito de manifestarem suas orientações sexuais, sentimentos e 
condutas peculiares. Ao mesmo tempo, exclui-se das condutas sociais, culturais e 
mesmo do aparato legal a defesa dos interesses daqueles que não se enquadram no 
padrão heterossexual. Desse modo, legitima-se uma opressão aos GLBTs por meio da 
negligência, omissão, supressão e da distorção de todo o sistema social legal. 

Não bastasse a sociedade contemporânea aceitar e vivenciar o 
heterossexismo, há ainda a postura mais ativa e contundente materializada na 
homofobia, pela qual se admitem e se pôem em prática a discriminação verbal, por 
vezes física e atos de violência e ódio contra a integridade física e moral daqueles que 
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opressão praticada contra os GLBTs de forma mais explícita, intencional e 
premeditada. 

Apesar dessa lamentável constatação, gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros estão cada vez mais em busca da defesa dos seus direitos. A pressão de 
grupos de apoio e a união de pessoas com interesses afins ganham visibilidade nas 
paradas gays, nas manifestações públicas, na política e mesmo na mídia, ainda tão 
temerosa de mostrar a capacidade de dois seres do mesmo sexo se amarem. 

A coragem de se assumir, o “coming out”, reforça a segurança, a vontade de 
lutar e de se apresentar para a sociedade como um cidadão que exerce direitos e 
obrigações como qualquer um outro. 

A legislação pátria, não obstante o retrocesso pensamento de bancadas reli- 
giosas e reacionárias, vem avançando e se tornando mais clara e precisa ao vedar toda e 
qualquer discriminação praticada contra GLBTs. A Constituição Federal consagra o prin- 
cípio da igualdade, em seus arts. 3º, IV e 5º, abolindo todas as formas de discriminação. 

No Município de Natal, a Lei Orgânica do Município e outras leis de autoria dos 
vereadores Mineiro e Olegário asseguram a integridade física e moral, o respeito e o 
exercício pleno da cidadania aos homossexuais, bissexuais e transgêneros. 

O projeto da parceria civil ainda se encontra em tramitação, em processo lento, 
devido à ação das bancadas reacionárias. Contudo, o Poder Judiciário vem mostrando 
coragem ao reconhecer os direitos das uniões de indivíduos do mesmo sexo, inclusive 
com extensão de benefícios previdenciários perante o INSS. 

A homossexualidade também não é mais empecilho para deferimento de 
adoção. Homossexuais, reiteradamente, têm conquistado o direito de adotar, 
legitimado pelo Poder Judiciário e Ministério Público. 

Aliás, nem mesmo sob o prisma da psicologia se pode admitir o “tratamento 
terapêutico” do homossexual, visando a sua “cura”, de acordo com resolução expedida 
pelo Conselho Federal de Psicologia. 

Se leis existem, se o Poder Judiciário já se manifesta e o Ministério Público já 
acena com alguns avanços e posicionamentos favoráveis, compete-nos intensificar a 
luta, buscar a eficácia e precisão das sentenças e propor novos projetos de lei que 
atendam à estabilidade e à segurança das uniões de indivíduos do mesmo sexo. 

Cumpre-nos mostrar à sociedade o verdadeiro sentido da homossexualidade: a 
capacidade de amar e lutar pelo direito de ter ao lado o semelhante do mesmo sexo. 





Evolução do Movimento Homossexual Brasileiro 


Paulo Augusto da Silva — Jornalista 


m Sobrados e Mocambos, comédia musical escrita por Hermilo Borba Filho, 

a partir da obra de Gilberto Freyre, há uma cena em que o Visitador do Santo 

Ofício interroga acusados, no Brasil de 1500. Um homem vem confessar 

que trepara com um escravo, em troca-troca. “E quantas noites foi isso?”, 
pergunta o Visitador. “Foram tantas, meu senhor”, responde candidamente o homem. 
Como punição, o Visitador ordena que o culpado se case. Para seu espanto, é notificado 
de que o homem já é casado. “E a mulher, onde está?” Apresenta-se, então, diante do 
Visitador, uma mulher de bunda enorme, que confessa ser enrabada todas as noites 
pelo marido, durante seus quatorze anos de casamento. Quando o Visitador lhe 
pergunta como se sente, a mulher lhe mostra a bunda e responde: “Não está vendo, 
meu senhor?” O Visitador promulga a sentença: marido e mulher devem ir para a cadeia, 
onde serão obrigados a copular “só pela dianteira”. Ao que o marido exclama: “Que 
sentença mais cruel!”, enquanto a mulher, aturdida, pergunta: “Será que pela frente a 
gente sente prazer?” 

O Visitador chama outros acusados. Entra um mancebo, que confessa ter 
sentido “doçura sem igual” ao enrabar um delicado escravo. Quando o Visitador lhe 
pergunta se o fizera muitas vezes, o mancebo de imediato confessa: “Mais de mil”. 
Então, o Visitador ergue-se irritado e protesta contra a pouca seriedade daqueles 
pecadores: “Para uma só judia, não sei quantos enrabados!” E abandona seu ofício, 
enquanto a cena é invadida pelos sodomitas que cantam a “Canção dos Enrabados”, 
onde se diz que é bem melhor dar o cu do que ir para a guerra ou servir o governo. 

Esta introdução, tomada emprestada a João Silvério Trevisan, do seu livro 
“Devassos no Paraíso”, serve para mostrar a “pouca seriedade” com que o assunto 
homossexualismo é encarado no Brasil, um país que, como poderá se constatar nas 
pesquisas sociológicas e antropológicas, exibe muitas incongruências, registradas em 
toda a sua evolução como país e como nação. 

No aspecto da constituição de uma ética e de uma moralidade para o novo país, 
percebe-se igualmente uma crosta de hipocrisia, já que nada é levado muito a sério por 
aqui, tendo sido criado, por isso mesmo, o tal “jeitinho brasileiro”, como uma forma de, 
malandramente, se dar bem, em meio a uma sociedade cuja pirâmide social que 
sempre prezou pela exclusão da imensa maioria, com os próprios “pais-fundadores”, 
eles próprios, nunca observando os princípios, preceitos, normas e regulamentos, diga- 
se, a própria Carta Magna, que promulgam constantemente ao longo da sua história, a 
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fim de ajustar a sociedade a um arremedo de civilização nunca alcançada em toda a sua 
história. 


Como assim acontece no campo dos direitos fundamentais, assim ocorre em 


sociais a serem considerados “certos” ou “errados” vão depender, igualmente, da 
classe social de seus protagonistas e circunstantes. 

Vale salientar que a moral brasileira tem seus fundamentos originados a partir da 
cotidianidade de uma sociedade formada, em seus primórdios, a partir da cultura 
trazida pelos colonizadores portugueses que foram atirados na América, sendo em 
geral assassinos, ladrões, judeus foragidos e gente considerada devassa e desviante, 
por cometer libertinagem, sodomia (ou “pecado nefando”), bestialidade, proxenetismo 
e molície (masturbação). Seria o Brasil dos primórdios, portanto, visto aos olhos do 
mundo, como um país que tornou-se compulsoriamente um foco de liberalidade e 
promiscuidade no Reino, atraindo aventureiros e traficantes interessados tanto na 
riqueza fácil quanto nas índias nuas e outras delícias tropicais, como assinala Trevisan 
em seulivro. 

O cenário de falsa moral que foi montado desde o princípio, sobre uma sociedade 
desajustada e já de início construída sobre as desigualdades sociais mais infames, 
mostra que a situação de hipocrisia e da simulação de virtudes nunca praticadas 
segundo seus enunciados perdurou ao longo dos séculos, podendo ser aquilatada pelos 
testemunhos históricos, como o do Bispo do Pará que, no século 18, protestava em carta 
à Corte, dizendo: “A miséria dos costumes neste país me faz lembrar o fim das cinco 
cidades (bíblicas), por me parecer que moro nos subúrbios de Gomorra e na vizinhança 
de Sodoma”. (Citação contida no livro Casa Grande Senzala, de Gilberto Freyre). 

A nossa exposição, com base em autores que pesquisaram exaustivamente o 
tema, como Trevisan ("Devassos no Paraíso”, “Seis balas num buraco só”) e Edward 
MacRae (“A construção da igualdade”) procurará esboçar a evolução do Movimento 
Homossexual, primeiro, enquanto enfrentamento dessa “moral vigente”, que como se 
vê no passado e se constata no presente, nunca foi “bem das pernas”, professando 
rigores e severidade de princípios que não correspondem ao figurino declarado em letra 
de forma, e, em segundo lugar, como a luta encetada pela visibilidade e pela expressão 
social, conforme é facultado a esse grupo de cidadãos pelo Art. 5º da própria 
Constituição em vigor, a chamada "Constituição Cidadã”. 

Para tanto, abordaremos a concepção e fundação do Grupo Somos, em São 
Paulo, que se baseou em experiências vividas em outros países, do primeiro mundo, 
como Estados Unidos e França, por exemplo, e da América Latina, como a Argentina, de 
onde foram absorvidas as matrizes para a formação do movimento de militância gay no 





Brasil. Um segundo aspecto a ser delineado, tratará da criação da “imprensa gay”, no 
quadro da chamada “imprensa nanica”, no período da ditadura, quando do 
endurecimento do regime militar implantado em 1964, que possibilitou aos 
homossexuais, tendo em vista a repressão aos veículos alternativos da imprensa de 
oposição, manifestar-se através de um periódico próprio, o jornal “Lampião da 
Esquina”, que teve a duração de dois anos, sem ser, no entanto, o primeiro, nem o 
último, mas apenas um momento da liberdade de expressão que os homossexuais 
desfrutaram ao longo de suas lutas pelas liberdades civis. 

Hoje, sabe-se perfeitamente que a homossexualidade não é conduta imoral e 
nem crime. E medianamente entendido, por cidadãos bem informados, que, no Brasil, 
toda pessoa tem o direito de se manifestar sexualmente como bem entender. Nem o 
Estado nem a sociedade podem exercer nenhum tipo de obstáculo a essa liberdade, 
ferindo o exercício da cidadania qualquer tipo de discriminação sexual. 


A Constituição Federal proíbe a discriminação em razão de origem, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. É confortável saber que, nos dias 
presentes, a pessoa que sofreu discriminação em razão de sua orientação sexual pode 
ingressar com ação judicial de indenização por danos morais, mas, infelizmente, como 
não há legislação específica, o ato de preconceito e discriminação em virtude da opção 
ou orientação sexual da pessoa ainda não se constitui em conduta criminosa. Ou seja, a 


pessoa que pratica discriminação em razão da orientação sexual pode ser 
responsabilizada civilmente, mas não penalmente, a menos que a conduta possa ser 
enquadrada como crime contraa honra. 

a) 

Aofalar sobre a Evolução do Movimento Homossexual Brasileiro nosso intento é 
demonstrar que todas as práticas e atuações políticas dos que se dedicam à causa gay 
desembocam no resguardo dos direitos civis dos que têm orientação sexual 
divergente. Tais lutas chegaram a um patamar que permite uma certa defesa da 
expressão civil dos desejos dos homossexuais, levando em conta, contudo, o chamado 
“jeitinho brasileiro”, que permeia todas as relações sociais vigentes no país e que 
revela, na prática, a separação que existe no exercício da cidadania, vista segundo uma 
ótica de classe, cujas vantagens podem ser usufruídas de acordo com a posição e o 
status social das pessoas. Hoje, contudo, já se pode contar, pelo menos com o fato da 
polícia civil ser encarregada de fazer investigações dos crimes cometidos contra o 
cidadão gay. Apesar de não estar previsto crime na prática do preconceito ou 
discriminação por orientação sexual, a polícia pode ser acionada quando a 
discriminação ocorrer junto com o crime de lesões corporais, tortura ou abuso de 
autoridade. Lembrando-se, mesmo assim, que os policiais devem ser tratados com 
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respeito, não devendo ser insultados nem desafiados, até porque isso poderá ser 
classificado como crime de desacato. Observando que se o policial tratar a pessoa com 
violência ou preconceito pode ser considerado abuso de autoridade ou outro crime. 
Nesse caso, a denúncia deverá ser feita na Ouvidoria de Polícia, Corregedoria de Polícia, 
Secretarias de Segurança Pública, Ministério Público e entidades de proteção aos 
direitos humanos. 

Essas lutas também vieram dar na conquista de legislações específicas, como 
se pode ver em Natal, capital do Rio Grande do Norte, onde a chamada “Lei Olegário”, 
Lei nº 152/97 Promulgada em 19.051998, e publicada no Diário Oficial de 20.05.1998, 
pode ser acessada via internet, no site do Grupo Habeas Corpus (Ghap), de defesa dos 
direitos civis e sociais dos homossexuais (http:/Avww.ghaprn.hpg.ig.com.br), onde se 
toma conhecimento de que há uma proibição para “toda e qualquer discriminação por 
motivo de raça, crença o orientação sexual no âmbito do Município do Natal”, de acordo 
com a lei, de autoria do vereador Olegário Passos. No Art. 1º, chega-se a saber que 
“Fica proibida toda e qualquer discriminação por motivo de raça, credo ou orientação 
sexual em espaços públicos e estabelecimento comerciais, no âmbito do município do 
Natal”, entendendo-se como discriminação, segundo o Parágrafo Único, “todo e 
qualquer processo seletivo que envolva prática de maus tratos, sejam físicos ou morais, 
proibições de acesso a estabelecimentos ou espaços públicos, e toda medida que 
venha a tolher o direito de ir e vir do cidadão, por motivo de raça, crença ou orientação 
sexual”. Especificando o que são as áreas onde se podem configurar a discriminação, 
enfatiza serem estabelecimentos e espaços públicos abrangidos por esta lei os 
supermercados, pontos comerciais, lojas, shopping centers, praças e demais 
logradouros públicos”. Finalmente, no Art. 3º se esclarecem as penas a serem 
ajuizadas: “Art. 3º: Em caso de descumprimento do disposto em lei, serão aplicadas as 
seguintes penalidades: advertência; multa no valor de 1.000 (hum mil) UFIRs, em caso 
de reincidência; Cassação do alvará de funcionamento em caso de uma terceira 
ocorrência, quando a falta for praticada por estabelecimentos comerciais.” 

São medidas que ainda estão distante dos pressupostos da verdadeira 
democracia a que todos temos direito. Mas, como estamos no Brasil, vale o dito de 
Oscar Wilde, quando nos faz lembrar uma epígrafe que deveria estar inscrita na Carteira 
de Identidade de todos os brasileiros, por expor nossa mais ordinária rotina, em termos 
de requisitos da verdadeira cidadania: “Se me derem o supérfluo, abro mão do 
essencial.” 





Extrato do texto distribuído pelo jornalista Paulo Augusto, durante o | Seminário de Direitos Humanos e 
Cidadania GLSBT, abril de 2002. 















































Defesa Glvi 


Conceltes - Dites - Prevenção 
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Defesa Civil 


Conceitos - Dicas - Prevenção 


À Defesa Civil é uma entidade ou órgão criado em âmbito nacional, estadual e 
municipal, com atribuições específicas e com objetivo da solidariedade humana. 


Sua principal missão ou atividade é, quando no acontecimento de um evento 
adverso (alagamento, deslizamento, tornado, desmoronamento, vendaval, enchente 
etc), socorrer as pessoas ou comunidades atingidas, afim de minimizar as situações de 
adversidades em que elas se encontram. 


Na normalidade, as atividades focam-se na educação e orientação das 
comunidades sobre procedimentos e condutas de como proceder na ocorrência destes 
eventos, e também de como a sociedade civil pode auxiliar com diversos cuidados que 
devem ser adotados no dia a dia com o propósito de que, futuramente, estas ocorrências 
não aconteçam. 


À Defesa Civil tem como seu lema "a vida em primeiro lugar". Portanto, 0 
objetivo desta cartilha é proporcionar o entendimento e esclarecimento das atividades 
desenvolvidas pela Defesa Civil no meio estudantil da rede municipal, na Prefeitura 
Municipal e junto à comunidade em geral. 


Cel. Sidnei Viapiana 
Coordenador da CODEC/PMPA 


À cidadania é uma conquista. E essa, se faz no cotidiano, nas ações singulares, nas 
produções coletivas, no garantir de direitos, no respeito à pluralidade. 


É nessa perspectiva que colocamos o trabalho desenvolvido na parceria entre a Defesa 
Civil da PMPA e a SMED. São ações integradas dessa ordem que nos permitem revisitar nossa 
cidade, Porto Alegre, cidade que aprende. A defesa civil faz parte da construção coletiva dessa 
cidadania e é para esse movimento de apropriação de nossos espaços e de nossos tempos que 
promovemos ações nas escolas de nossa rede, como um movimento próprio, rico, coletivo e, 
por isso, magnífico, singular! 


À Cartilha, como carinhosamente denominamos esse documento ora entregue à 
comunidade de Porto Alegre, como um trabalho relevante de nossa Defesa Civil na PMPA, 
constitui-se em uma das muitas respostas que o século XXI cobrará de todos nós, cada vez mais 
intensamente, a tarefa primordial de educar melhor e de construir realidades concretas como 
territórios de aprendizagem, que se abrem e aderem à possibilidade de inclusão de grupos cada 
vez mais amplos nos processos educacionais e da vida em uma sociedade radicalmente 
democrática. Para além disso, e a serviço desse esforço de constituição de espaços 
radicalmente democráticos de cidadania, estão as parcerias madura e coletivamente 
constituídas para o bem do coletivo escolar e da sociedade como um todo. 


Nesse sentido, temos nos comprometido em colocar o pensamento como uma ação 
que não é teórica. O pensamento jamais foi questão de teoria. São problemas de vida. É a própria 
vida. Por isso, nos encanta ver as escolas de Porto Alegre, da rede municipal de ensino, voltadas 
à aprendizagem, a aprendizagens como vida e não como preparação para a mesma como se 
essa vida estivesse à espera ao longo do caminho e só fosse vivida após passar num vestibulum, 
numa ante-sala denominada escola, como é o caso dessa integração com a Defesa Civil, como 
um real exercício de direitos e de inclusão. 


Parabéns à Defesa Civil, à nós, da Rede Municipal de Ensino, por essa oportunidade de 
construir, cada vez, nossa qualidade de vida. Parabéns à Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
por essa iniciativa! 


Marilú Fontoura de Medeiros 
Secretária Municipal de Educação 


A história da Defesa Civil no Brasil começa com a participação do país na Segunda 
Guerra Mundial. Em 1942, dois navios de passageiros afundaram na costa brasileira, 
deixando um total de 56 vítimas. O governo federal, então, pensando na segurança da 
população, toma algumas medidas, como a criação do Serviço de Defesa Passiva 
Antiaérea e a obrigatoriedade do ensino da defesa passiva nos estabelecimentos de 
ensino oficiais ou particulares, entre outras. Em 1943, a Defesa Passiva Antiaérea 
passa a se chamar Serviço de Defesa Civil, estando sob a supervisão do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores. 


Em 1966 foi organizada a primeira Defesa Civil Estadual do Brasil. Foi no Rio de 
Janeiro - chamado na época Estado da Guanabara -, em função de uma grande 
enchente no Sudeste. Um ano depois, é criado o Ministério do Interior, com a 
competência de atender populações atingidas por calamidade pública em todo o país. 
No final da década de 60, foram instituídos no Ministério do Interior o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas (FUNCAP) e o Grupo Especial para Assuntos de 
Calamidades Públicas. A organização sistêmica da Defesa Civil no Brasil acontece em 
1988, com a criação do Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC). O SINDEC é 
reorganizado em 1993 e atualizado por intermédio do Decreto Federal nº 5.376, de 
17/02/2005, estando vinculado ao Ministério da Integração Nacional. Nessa nova 
estrutura do SINDEC, têm destaque a criação do Centro Nacional de Gerenciamento de 
Riscos e Desastres (CENAD) e do Grupo de Apoio a Desastres e o fortalecimento dos 
órgãos de Defesa Civil estaduais e municipais. Em Porto Alegre, o Sistema de Defesa 
Civile a Coordenação de Defesa Civil (CODEC) foram instituídos pelo Decreto 9.250, 
do Poder Executivo, em 1988. 


Para conhecer mais, visite os sites: 


Defesa Civil do Brasil - www. defesacivil.gov.br 
Estado do Rio Grande do Sul - www.defesacivil.rs.gov.br 
Coordenação de Defesa Civil de Porto Alegre - www.portoalegre.rs.gov.br/codec 


Por definição a Defesa Civil planeja, promove, articula e executa a defesa permanente contra os 
desastres naturais, antropogênicos (causados pelo homem) ou mistos. Para isso, são adotadas ações 
preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas com o propósito de evitar ou minimizar esses 
desastres, procurando, simultaneamente, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade 
do convívio social. 


A Defesa Civil atua de forma diferenciada em situações de normalidade ou anormalidade. 
Em situação normal, a atuação visa o desenvolvimento sustentável e responsável da localidade; 
a proteção do meio ambiente; a redução dos desastres e o bem-estar social. 


Em situações de anormalidade, a atuação focaliza basicamente a prevenção de desastres; a 
preparação para emergências e desastres; a resposta aos desastres e a reconstrução. 


Para reduzir os desastres, desde a prevenção até a recuperação, a Defesa Civil atua no país (Defesa 
Civil nacional), no Estado (Coordenadoria de Defesa Civil Estadual) e nos municípios (em Porto Alegre, 
a Coordenação de Defesa Civil) e desenvolve suas atividades em quatro fases. 





Preventiva: Desenvolvida em períodos de normalidade, é fase de extrema importância, por ser 0 
momento de elaboração de planos e dos exercícios simulados, destinados ao desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do sistema de autodefesa, conforme os riscos de cada região ou município. 


Socorro: os trabalhos desta fase atuam direto nos efeitos da ocorrência e são desenvolvidos com 
emprego coordenado de pessoal treinado dos vários órgãos envolvidos, conforme planos 
preestabelecidos. E a fase, por exemplo, da extinção do incêndio, resgates de vítimas, evacuação etc. 


Assistencial: os trabalhos da fase assistencial ocorrem concomitante ou logo depois do impacto 
violento da emergência. Constitugm-se no abrigo, alimentação e assistência médica à população 
atingida. 

Recuperativa: a fase recuperativa nas obras para reparos dos danos é a mais longa e onerosa. É o 
período dos investimentos, visando a volta à normalidade da área atingida, recuperando as condições 
anteriores da vida comunitária. Neste período, fecha-se o ciclo do atendimento da emergência e 
inicia-se a prevenção de novos desastres. 


Em qualquer fase desse trabalho, o regime é de cooperação entre os níveis de governo e a 
comunidade, com aproveitamento máximo dos recursos disponíveis. 
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A Coordenação de Defesa Civil (CODEC) foi criada na Prefeitura de Porto Alegre em 1988, 
pelo Decreto 9.250, e a sua estrutura é a seguinte: 
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NOMENCLATURA: 


Co 


DEC: Coordenadoria de Defesa Civil 


PAR: Programa Área de Risco 


Co 


DEC: Comissão Municipal de Defesa Civil 


CECA: Conselho de Entidades Comunitárias Assistenciais 


Co 


PAE: Comissão Permanente de Atuação em Emergência 


COG: Conselho de Órgãos Governamentais 


NU 





DEC: Núcleo de Defesa Civil 


CAR: Conselhos Administrativos Regionais 
1.Partenon/Lomba do Pinheiro 
2.Noroeste/Humaitá 
3.Ilhas 
4.Restinga/Extremo-Sul 
5.Norte/Eixo-Baltazar 
6.Glória/Cruzeiro/Cristal 
.Leste/Nordeste 
8.Sul/Centro-Sul 
9.Centro 
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Num cenário de extensão continental, com cerca de 8,5 milhões km2, 7.367km de litoral banhado 
pelo Oceano Atlântico e 182 milhões de habitantes, o Brasil apresenta-se com características regionais 
de desastres, sendo que os desastres naturais mais prevalentes variam de acordo com a Região do país. 
Na Região Sul, as inundações, vendavais e granizo são as ocorrências mais frequentes. Na Região Norte, 
predominam os incêndios florestais e inundações. No Nordeste, as secas e inundações. No Centro- 
Oeste, prevalecem os incêndios florestais e no Sudeste, os deslizamentos e inundações. 


Por ser verificada no país uma grande diversidade de desastres naturais, humanos e mistos, a 
realidade brasileira pode ser caracterizada pela frequência dos desastres naturais cíclicos. Exemplos 
são as inundações em todo o País, a seca na região Nordeste e o crescente aumento dos desastres 
humanos, devido ao crescimento urbano desordenado, às migrações internas e ao fenômeno da 
urbanização acelerada sema disponibilidade dos serviços essenciais. 


Essa variedade foi classificada pelo Sistema Nacional de Defesa Civil e aprovada pelo Conselho 
Nacional de Defesa Civil, constituindo a Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos (Codar). 


DEFESA CIVIL 





Conheça as orientações da Defesa Civil do Brasil para agir em caso de emergências como 
deslizamentos, granizo, tempestade, vendavais, inundações e outros. 





A geada é formada pelo congelamento direto do vapor d'água existente na atmosfera, sem passagem 
pela forma líquida, e ocorre quando a temperatura ambiental cai a níveis abaixo de 0ºC (ponto de 
congelamento da água). Nessas condições, o orvalho se transforma em geada. 


O calor acumulado durante o dia pela crosta terrestre irradia-se durante a noite, provocando uma 
inversão de temperatura, de tal forma que, nas madrugadas de noites excepcionalmente frias, ocorre 
uma grande queda de temperatura nas camadas mais próximas do solo, formando o orvalho. Portanto, é 
completamente errada a expressão "cair geada", já que o próprio orvalho não "cai". 


A geada ocorre com mais frequência em regiões elevadas e frias. Normalmente, o fenômeno está 
relacionado com a passagem de frentes frias e costuma ocorrer nas madrugadas de noites frias, 
estreladas e calmas, com maior intensidade nos fundos de vales e regiões montanhosas e, menos 
intensamente, nas encostas ensolaradas. 


No Brasil, a geada ocorre, principalmente, nos planaltos sulinos e nas áreas montanhosas da região 
Sudeste. 


Os maiores prejuízos ocorrem com as plantações de café, de frutas cítricas e demais frutas de clima 
temperado e produtos hortigranjeiros. 


O que eu posso fazer para diminuir os danos e prejuízos com a geada? 
Seleção de culturas resistentes às geadas; 
Restringir o plantio de espécies sensíveis ao frio e cultivá-las em ambientes protegidos; 


Construção de açudes para represar água acima dos cafezais é excelente prática de defesa 
preventiva contra geadas; 


Não plantar em baixadas e em encostas baixas. 





Vendavais e tornados são fenômenos da natureza relacionados aos ventos. 


Os vendavais são mudanças marcantes no estado normal da atmosfera. Seus ventos têm velocidade 
variável e são classificados pela Escala de Beaufort: um vendaval tem velocidade entre 88 e 102 km/h. 


Ventos mais fortes têm outros nomes: o ciclone extratropical tem ventos entre 103 a 119 kmh. 
Acima de 120 km/h, estamos diante de um ciclone tropical, furacão, ou tufão. 


Os vendavais são provocados pelo deslocamento violento de uma massa de ar. Normalmente são 
acompanhados de chuvas intensas e concentradas, que caracterizam as tempestades. O 
superaquecimento local, ao provocar a formação de grandes cumulunimhbus - nuvens de tempestades - 
isolados, gera correntes de deslocamentos horizontal e vertical de grande violência e de elevado poder 
destruidor. Os vendavais ocorrem em qualquer parte da Terra, em qualquer país. No Brasil, são mais 
frequentes no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 


Os tornados são redemoinhos de vento formados na baixa atmosfera. Normalmente são nuvens 
escuras, afuniladas, semelhantes a uma tuba, que descem até tocar a superfície da terra. Pela grande 
velocidade de rotação e forte sucção, causam grandes estragos em sua trajetória, como arrastamento de 
árvores e destruição de habitações, além de "fazer voar" os destroços resultantes da sua passagem. O 
tornado supera a violência do furacão, mas sua duração é menor e a área afetada é de menor extensão. No 
Brasil, OS tornados são poucos frequentes e ocorrem principalmente, nas regiões Sul e Sudeste. 








Danos 
Os vendavais ou tempestades 


Derrubam árvores e causam danos às plantações; derrubam a fiação e provocam interrupções no 
fornecimento de energia elétrica e nas comunicações telefônicas; provocam enxurradas e alagamentos; 
produzem danos em habitações mal construídas e/ou mal situadas; provocam destelhamento em 
edificações; 

Causam traumatismos pelo impacto de objetos transportados pelo vento, por afogamento e por 
deslizamentos ou desmoronamentos. 


Os tornados 
Derrubam árvores e causam danos às plantações; 


Derrubam a fiação e provocam interrupções no fornecimento de energia elétrica e nas 
comunicações telefônicas; 


Provocam enxurradas e alagamentos; 
Produzem danos em habitações mal construídas e/ou mal situadas; 
Provocam destelhamento em edificações; 


Causam traumatismos provocados pelo impacto de objetos transportados pelo vento, por 
afogamento e por deslizamentos ou desmoronamentos. 





O que fazer antes do vendaval 
Revise a resistência de sua casa, principalmente o madeiramento de apoio do telhado; 
Desligue os aparelhos elétricos e 0 gás; 
Abaixe para o piso todos os objetos que possam cair. 


E depois do vendaval? 

Ajude na limpeza e recuperação da área onde se encontra, começando pela desobstrução das ruas e 
outras vias; 

Ajude seus vizinhos que foram atingidos; 

Evite o contato com cabos ou redes elétricas caídas. Avise a Defesa Civil ou Bombeiros sobre estes 
perigos; 

Procure não utilizar serviços hospitalares, de comunicações, a não ser que necessite realmente. 
Deixe estes serviços para os casos de emergência. 


Antes do tornado 


No Brasil, os centros de meteorologia conseguem alertar com algumas horas de antecedência a 
formação de nuvens de tempestades severas, porque ainda não contam com tecnologias necessárias 
para alertar sobre a formação de tornados com bastante antecedência. Por isso, antes da chegada do 
tornado você tem um curto espaço de tempo para tomar decisões importantes, de vida ou de morte. 
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Então, procure antes da ocorrência do evento: 
Revisar a resistência de sua casa, principalmente o madeiramento de apoio do telhado; 
Desligar os aparelhos elétricos e o gás; 
Abaixar para o piso todos os objetos que possam cair; 
Não se abrigar debaixo de árvores, pois háriscos de quedas; 
Não se abrigar em frágeis coberturas metálicas; 


Não estacionar veículos próximos a torres de transmissão e placas de propaganda, pois estas 
estarão sob influência de ventos fortes; 


Evite a curiosidade e afaste-se do fenômeno altamente destruidor. 
Como me proteger de um tornado? 


A melhor proteção individual é constituída por abrigos subterrâneos, como um porão, já que o efeito 
de sucção dos tornados só ocorre a partir da superfície do solo. Se a sua residência não tem porão, fique 
em corredor interno e deitado próximo ao chão. 


Se você for surpreendido por um tornado fora de casa, deve deitar-se, em uma vala ou depressão do 
terreno. Procure lugares seguros em sua residência ou sala de aula. Tenha certeza que estes lugares 
estão longe de janelas e objetos móveis. Proteja sua cabeça de objetos que podem cair ou se deslocar 
em função da ação dos ventos. 


E depois do tornado? 


Evite o contato com cabos ou redes elétricas caídas. Avise a Defesa Civil ou bombeiros sobre estes 
perigos; 


Fique longe de edificações danificadas. Só volte para casa quando as autoridades informarem que é 
seguro. Use lanterna para verificar os danos causados a sua casa; 


Deixe a residência ou edifício se sentir cheiro de gás de cozinha; 


Procure não utilizar serviços 
hospitalares, de comunicações, a não | 
ser que necessite realmente. Deixe 
estes serviços para os casos de 
emergência; 

Ajude as pessoas que requerem 
ajuda especial como crianças, idosos e 
outras com dificuldade de locomoção; 


Escute as rádios para informações e 
instruções. 








Precipitação sólida de grânulos de gelo, transparentes ou translúcidos, de forma esférica ou 
irregular, raramente cônica, de diâmetro igual ou superior a 5 milímetros. 


O granizo é formado nas nuvens do tipo cumulunimbus, as quais se desenvolvem verticalmente, 
podendo atingir alturas de até 1.600m. Em seu interior ocorrem intensas correntes ascendentes e 
descendentes. As gotas de chuva provenientes do vapor condensado no interior dessas nuvens, ao 
ascenderem sob o efeito das correntes verticais, congelam-se ao atingirem as regiões mais elevadas. 


O granizo, também conhecido por "saraivada", é a precipitação de pedras de gelo, normalmente de 
forma esferóide, com diâmetro igual ou superior a ômm, transparentes ou translúcidas, que se formam 
no interior de nuvens do tipo cumulunimbus. 


Podem subdividir-se em dois tipos principais: 
- Gotas de chuvas congeladas ou flocos de neve quase inteiramente fundidos e recongelados; e 
- Grânulos de neve envolvidos por uma camada delgada de gelo. 
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O granizo causa grandes prejuízos à agricultura. No Brasil, as culturas de frutas de clima temperado, 
como maçã, pera, pêssego, kiwi, e a fumicultura são as mais vulneráveis ao granizo. 


Dentre os danos materiais provocados pela saraivada, os mais importantes correspondem à 
destruição de telhados, especialmente quando construídos com telhas de amianto ou de barro e aos 
fruticultores. 


Poderão ainda ocorrer: congestionamentos no trânsito devido ao acúmulo de gelo nas ruas, queda 
de árvores, destelhamentos, perda de lavoura, alagamentos, danos às redes elétricas, amassamento de 
latarias de veículos e quebra de vidros de veículos. 


Perguntas fregiientes 
O que fazer quando ocorrer uma chuva de granizo? 
Abrigar-se da chuva torrencial que poderá acompanhar o granizo e causar inundações; 
Não abrigar-se debaixo de árvores, pois há riscos de quedas; 
Não abrigar-se em frágeis coberturas metálicas; 


Não estacionar veículos próximos a torres de transmissão e placas de propaganda, pois estas 
estarão sob influência de ventos fortes. 


Evite engarrafamentos em ruas e avenidas que foram afetadas pela chuva de granizo. 


Existe risco de desabamentos de telhados? 


Tenha cuidado com construções mal acabadas ou construídas, procure abrigar-se em locais 
seguros resistentes a fortes ventos, onde não há riscos de destelhamentos; 


O que devo fazer ao verificar os riscos de desabamentos de construções e telhados? 


Avise aos seus vizinhos sobre o perigo, no caso de casas construídas em áreas de riscos. Avise, 
também, imediatamente ao Corpo de Bombeiros e à Defesa Civil; 


Convençaas pessoas que moram nas áreas de risco a saírem de casa durante as chuvas; 
Você pode fazer junto com a sua comunidade um plano de evacuação. 


O que é um plano de evacuação? 


É um plano que permite salvar a sua vida e de seus vizinhos. Se você está morando numa área de 
risco, tenha com sua vizinhança um plano de evacuação com um sistema de alarme. 





Há vários tipos de inundações 


Inundações repentinas, bruscas ou enxurradas, que ocorrem em regiões de relevo acentuado, 
montanhoso, como na região Sul do País. Acontecem pela presença de grande quantidade de água num 
curto espaço de tempo. 


São frequentes em rios de zonas montanhosas com bastante inclinação, vales profundos e muitas 
vezes as águas de chuva arrastam terra sem vegetação devido aos deslizamentos nas margens dos rios. 
A grande quantidade de água e materiais arrastados representa, à medida que escoam, grande poder 
destruidor. 


Chuvas fortes ou moderadas, mas duradouras, também podem originar inundações repentinas, 
quando o solo esgota sua capacidade de infiltração. 


Inundações lentas ou de planície. Nas enchentes, as águas elevam-se de forma paulatina e 
previsível; mantêm-se em situação de cheia durante algum tempo e, a seguir, escoam-se gradualmente. 


Normalmente, as inundações são cíclicas e nitidamente sazonais. Exemplo típico de periodicidade 
ocorre nas inundações anuais da bacia do rio Amazonas. Ao logo de quase uma centena de anos de 
observação e registro, caracterizou-se que, na cidade de Manaus, na imensa maioria dos anos, o pico 
das cheias ocorre em meados de junho. 


Inundações em cidades ou alagamentos 


São águas acumuladas no leito das ruas e nos perímetros urbanos, por fortes precipitações 
pluviométricas, em cidades com sistemas de drenagem deficientes. 


Nos alagamentos, o extravasamento das águas depende muito mais de uma drenagem deficiente, 
que dificulta a vazão das águas acumuladas, do que das precipitações locais. 
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O fenômeno relaciona-se com a redução da infiltração natural nos solos urbanos, a qual é provocada 
por: 


Compactação e impermeabilização do solo; 
Pavimentação de ruas e construção de calçadas, reduzindo a superfície de infiltração; 


Construção adensada de edificações, que contribuem para reduzir o solo exposto e concentrar o 
escoamento das águas; 


Desmatamento de encostas e assoreamento dos rios que se desenvolvem no espaço urbano; 


Acumulação de detritos em galerias pluviais, canais de drenagem e cursos d “ água; insuficiência da 
rede de galerias pluviais. 


No Brasil, muitas pessoas morrem anualmente pelas inundações. Outras perdem todo o patrimônio 
familiar alcançado com muitos anos de trabalho e esforço. 


É comum a combinação dos dois fenômenos - enxurrada e alagamento - em áreas urbanas 
acidentadas, como ocorre no Rio de Janeiro, Belo Horizonte e em cidades serranas. 


Em cidades litorâneas, que se desenvolvem em cotas baixas, como Recife e cidades da Baixada 
Fluminense, a coincidência de marés altas contribui para agravar o problema. 


Os alagamentos das cidades normalmente provocam danos materiais e humanos mais intensos que 
os das enxurradas. 


Perguntas fregiientes 
O que devo fazer ao verificar os riscos de alagamento da cidade? 
Não deixe crianças trancadas em casa sozinhas; 
Mantenha sempre pronta água potável, roupa e remédios, caso tenha que sair rápido da sua casa; 
Conheçao Centro de Saúde mais próximo da sua casa, pode ser necessário; 


Avise aos seus vizinhos sobre o perigo, no caso de casas construídas em áreas de risco de 
deslizamento. Avise, também, imediatamente ao Corpo de Bombeiros e à Defesa Civil; 


Convençaas pessoas que moram nas áreas de risco a saírem de casa durante as chuvas; 
Avise imediatamente ao Corpo de Bombeiros ou Defesa Civil sobre áreas afetadas pela inundação. 


Posso levar os objetos pessoais mais importantes? 


Antes de tudo, salve e proteja sua vida, a de seus familiares e amigos. Se precisar retirar algo de sua 
Casa, após a inundação, peça ajuda à Defesa Civil ou ao Corpo de Bombeiros; 


Coloque documentos e objetos de valor em um saco plástico bem fechado e em local protegido. 
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Sea inundação for inevitável como devemos nos preparar para enfrentá-la? 

Tenha um lugar previsto, seguro, onde você e sua família possam se alojar no caso de uma 
inundação; 

Desconecte os aparelhos elétricos da corrente elétrica para evitar curtos-circuitos nas tomadas; 


Não construa próximo a córregos que possam inundar; 

Não construa em cima de barrancos que possam deslizar, carregando sua casa; 
Não construa embaixo de barrancos que possam deslizar, soterrando sua casa; 
Feche o registro de entrada d'água; 

Retire todo o lixo e leve para áreas não sujeitas a inundações; 

Feche bem as portas e janelas. 


Há perigo de choque elétrico em equipamentos que foram molhados na inundação? 


Sim. Não use equipamentos elétricos que tenham sido molhados ou em locais inundados, pois há 
risco de choque elétrico e curto-circuito. 


Como podemos colaborar para evitar inundações? 
Jogue o lixo no lixo. Não jogue lixo em terrenos baldios ou na rua. Não jogue papel e lixo na rua; 


Não jogue troncos, móveis, materiais e lixo que impedem o curso do rio, provocando 
transbordamentos; 


Não jogue lixo nos bueiros (boca de lobo), para não obstruir o escoamento da água; 
Limpe o telhado e canaletas de águas para evitar entupimentos. 


É uma boa diversão para as crianças brincar nas águas de inundação. Existe perigo nisso? 


Sim. Não deixe crianças brincando na enxurrada ou nas águas dos córregos, pois elas podem ser 
levadas pela correnteza ou contaminar-se, contraindo graves doenças, como hepatite e leptospirose. 


dt 





O que devemos fazer após a inundação? 

Enterre animais mortos e limpe os escombros e lama deixados pela inundação; 
Lave e desinfete os objetos que tiveram contato com as águas da enchente; 
Retire todo o lixo da casa e do quintal e o coloque para a limpeza pública; 

Veja se sua casa não corre o risco de desabar; 


Raspe toda a lama e o lixo do chão, das paredes, dos móveis e utensílios; 


Cuidado com aranhas, cobras e ratos, ao movimentar objetos, móveis e utensílios. Tenha cuidado 
com cobras e outros animais venenosos, pois eles procuram refúgio em lugares secos. 


Que cuidados devemos ter com a água? 


Nunca beba água de enchente ou inundação; 
Não beba água ou coma alimentos que estavam em contato com as águas da inundação. 


Agua para Consumo Humano: 


Pode ser fervida ou tratada com água sanitária, na proporção de 2 gotas de água sanitária para 1 litro 
de água ou tratada com hipoclorito de sódio, na proporção de 1 gota de hipoclorito para 1 litro de água. 
Nos dois casos, deixar em repouso por 30 minutos para desinfetar. 


Água para limpeza e desinfecção das casas, prédios ou rua deve ter a seguinte dosagem: 
1 litro de hipoclorito de sódio para 20 litros de água ou 1 litro de água sanitária para 5 litros de água. 
Fervaa água ou use 1 gota de hipoclorito para 1 litro de água; 
Lave os alimentos com água e hipoclorito. 





Tempestades são caracterizadas por raios e trovões. 


São produzidas por uma ou mais nuvens cumulunimbus também conhecidas como nuvens de 
tempestade. 


Umatípica nuvem de tempestades tem um diâmetro de 10 a 20 km. 


Cerca de 2000 tempestades estão sempre ocorrendo, o que significa que 16 milhões ocorrem 
anualmente em nosso planeta. 


A frequência de tempestades em um dado local depende de vários fatores, entre eles a topografia, a 
latitude, a proximidade de massas de água e a continentalidade. 


Os raios podem ser perigosos. Quando estão caindo por perto, você está sujeito a ser atingido 
diretamente por eles. A chance de uma pessoa ser atingida por um raio é algo em torno de 1 para 
Imilhão. 


À corrente do raio pode causar sérias queimaduras e outros danos ao coração, pulmões, sistema 
nervoso central e outras partes do corpo, através do aquecimento, e uma variedade de reações 
eletroquímicas. 


A extensão do dano depende da intensidade da corrente, das partes do corpo afetadas, das 
condições físicas da vítima e das condições específicas do incidente. 


Cerca de 20 a 30% das vítimas de raios morrem, a maioria delas por parada cardíaca e respiratória, e 
cerca de 70% dos sobreviventes sofrem devido às sérias sequelas psicológicas e orgânicas, por um 
longo tempo. As sequelas mais comuns são diminuição ou perda de memória, diminuição da 
capacidade de concentração e distúrbio do sono. 


No Brasil, estima-se que aproximadamente 100 pessoas morrem por ano atingidas pelos raios. 


Perguntas fregiientes 
Se eu estiver na rua o que devo fazer para não ser atingindo por um raio? 


Evite lugares que ofereçam pouca ou nenhuma proteção contra raios, como pequenas construções 
não protegidas como celeiros, tendas ou barracos ou veículos sem capota como tratores, motocicletas 
ou bicicletas; 


Evite estacionar próximo a árvores ou linhas de energia elétrica; 

Evite estruturas altas tais como torres, de linhas telefônicas e de energia elétrica; 

Alguns lugares são extremamente perigosos durante uma tempestade. Por isso: 

NÃO permaneça em áreas abertas como campos de futebol, quadras de tênis e estacionamentos; 
NÃO fique no alto de morros ou no topo de prédios: 

NÃO se aproxime de cercas de arame, varais metálicos, linhas aéreas e trilhos; 

NUNCA se abrigue debaixo de árvores isoladas. 


E se eu estiver dentro de casa? Existe algum risco? 

Não use telefone (o sem fio pode ser usado); 

Não fique próximo a tomadas, canos, janelas e portas metálicas; 

Não toque em equipamentos elétricos que estejam ligados à rede elétrica. 
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Não acumule lixo nem guarde panos impregnados com gasolina, graxas, ceras, óleos vegetais etc, 
pois isso também pode causar um incêndio. 


Acabando de fumar, apague completamente o cigarro. 

Despeje as cinzas e pontas de cigarros na lixeira somente após certificar-se de que estão apagadas. 
Não fume na cama, 0 sono não espera o cigarro apagar e isso pode provocar um incêndio. 

Guarde substâncias inflamáveis sempre bem vedadas e em local seguro e ventilado. 


Não atire pontas de cigarro pela janela do carro, ou mesmo no chão. Lembre-se que na época da seca 
o mato se queima com facilidade. 


Muito cuidado com álcool, gasolina, removedores e aerosóis usados na limpeza da casa. Não 
permita também que fiquem ao alcance de crianças. 

As crianças têm fascínio por fogo. Não permita que elas brinquem com fósforos ou outros objetos 
que provoquem fogo. 


IMPORTANTE: 


Quando ligar para o Corpo de Bombeiros, utilize o fone 193. Mantenha a calma e informe o local do 
incêndio ou do acidente. Procure informar o endereço completo: bairro, rua, n.º e ponto de referência, 
além do seunome e telefone. 


Informe a situação real do incêndio ou do acidente, existência de vítimas ou não, risco de explosões 
etc. Procure sempre manter a calma, para responder ao militar que o atender. Aguarde junto ao telefone 
para a confirmação da ocorrência. 
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Fenômeno provocado pelo escorregamento de materiais sólidos, como solos, rochas, vegetação 
e/ou material de construção ao longo de terrenos inclinados, denominados de "encostas", "pendentes" 
ou "escarpas". 


Os deslizamentos em encostas e morros urbanos vêm ocorrendo com uma freguência alarmante 
nestes últimos anos, devido ao crescimento desordenado das cidades, com a ocupação de novas áreas 
derisco. 


Há que considerar três fatores de influência na ocorrência dos deslizamentos: 
Tipo de solo - sua constituição, granulometria e nível de coesão; 


Declividade da encosta - cujo grau define o ângulo de repouso, em função do peso das camadas, da 
granulometria e nível de coesão; 


Água de embebição - que contribui para aumentar o peso específico das camadas; reduzir o nível de 
coesão e o atrito, responsáveis pela consistência do solo, e lubrificar as superfícies de deslizamento. 


A época de ocorrência dos deslizamentos coincide com o período das chuvas intensas e 
prolongadas, visto que as águas escoadas e infiltradas vão desestabilizar as encostas. 


Nos morros, os terrenos são sempre inclinados e, quando a água entra na terra, pode acontecer um 
deslizamento e destruir as casas que estão embaixo. 


Os escorregamentos em áreas de encostas ocupadas costumam ocorrer em taludes de corte, aterros 
e taludes naturais agravados pela ocupação e ação humana. 


no 


Os deslizamentos são responsáveis por inúmeras mortes e grandes prejuízos materiais. 


Perguntas fregiientes 
O que dizer a promessas para recebimento de lotes em morros? 


Não se deixe enganar por promessas fáceis e ilusórias para obter um lote ou uma casa em morros ou 
áreas de risco. Os riscos de desastres são muito altos. Não desmate morro e encostas para 
assentamento de casas e outras construções. 


O que devo fazer ao verificar os riscos de deslizamento de um morro ou encosta? 


Avise aos seus vizinhos sobre o perigo, no caso de casas construídas em áreas de risco de 
deslizamento. Avise, também, imediatamente ao Corpo de Bombeiros e à Defesa Civil. 


Convença as pessoas que moram nas áreas de risco a saírem de casa durante as chuvas; 
Você pode fazer junto coma sua comunidade um plano de evacuação. 
O que é um plano de evacuação? 


Se você está morando numa área de risco, tenha com sua vizinhança um plano de evacuação com 
um sistema de alarme. E um plano que permite salvar a sua vida e de seus vizinhos. 


Quais são os sinais que indicam que pode ocorrer um deslizamento? 


Se você observar 0 aparecimento de fendas, depressões no terreno, rachaduras nas paredes das 
casas, inclinação de tronco de árvores, de postes e o surgimento de minas d'água, avise imediatamente a 
Defesa Civil. 


O que posso fazer para evitar um deslizamento? 
Não destrua a vegetação das encostas; 


Você pode consertar vazamentos o mais rápido possível e não deixar a água escorrendo pelo chão. O 
ideal é construir canaletas; 


Junte o lixo em depósitos para o dia da coleta e não o deixe entulhado no morro; 


Não amontoe sujeira e lixo em lugares inclinados porque eles entopem a saída de água e 
desestabilizam os terrenos, provocando deslizamentos; 


Não jogue lixo em vias públicas ou barreiras, pois ele aumenta o peso e o perigo de deslizamento. 
Jogue o lixo e entulho em latas ou cestos apropriados; 


Não dificulte o caminho das águas de chuva com lixo por exemplo; 


As barreiras em morros devem ser protegidas por drenagem de calhas e canaletas para escoamento 
da água da chuva; 


Não faça cortes nos terrenos de encostas sem licença da Prefeitura, para evitar o agravamento da 
declividade; 
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Solicite à Defesa Civil, em caso de morros e encostas, a colocação de lonas plásticas nas barreiras; 


As barreiras devem ser protegidas com vegetação que tenha raízes compridas, gramas e capins que 
sustentam maisaterra; 


Em morros e encostas, não plante bananeiras e outras plantas de raízes curtas, porque as raízes 
dessas árvores não fixam o solo e aumentam os riscos de deslizamentos; 


Pode-se plantar para que a terra não seja carregada pela água da chuva. Perto das casas: pequenas 
fruteiras, plantas medicinais e de jardim como goiaba, pitanga, carambola, laranja, limão, pinha, 
acerola, urucum, jasmim, rosa, pata-de-vaca, hortelã, cidreira, boldo e capim santo; 


Nas encostas pode-se plantar capim braquiária, capim gordura, capim-de-burro, capim sândalo, 
capim gengibre, grama germuda, capim chorão, grama pé-de-galinha, grama forquilha e grama 
batatais. A vegetação irá proteger as encostas; 


Em morros e encostas não plante mamão, fruta-pão, jambo, coco, banana, jaca e árvores grandes, 
pois acumulam água no solo e provocam quedas de barreiras. 


O que fazer quando ocorrer um deslizamento? 


Se você observar um princípio de deslizamento, avise imediatamente a Defesa Civil e o Corpo de 
Bombeiros, bem como o máximo de pessoas que residam na área do deslizamento; 


Afaste-se e colabore para que curiosos mantenham-se afastados do local do deslizamento, poderá 
haver novos deslizamentos. 


Posso ajudar os bombeiros? 


Somente se solicitado. Caso contrário, vários equipamentos e pessoas especializadas em 
Salvamento precisarão do local desimpedido; 


Não se arrisque sem necessidade, não entre no local do deslizamento, somente pessoas 
especializadas em salvamento podem entrar; 


Não permita que crianças e parentes entrem no local do deslizamento; 
Não conteste as orientações do Corpo de Bombeiros. 
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Manter as instalações em bom estado, para evitar sobrecarga, mau contato e curto-circuito. Não 
usar tomadas e fios em mau estado ou de bitola inferior à recomendada. 


unca substituir fusíveis ou disjuntores por ligações diretas com arames ou moedas. 


ão sobrecarregar as instalações elétricas com vários aparelhos ligados ao mesmo tempo, pois os 
fios esquentam e podem ocasionar um incêndio. 


unca deixe ferro elétrico ligado enquanto tiver que fazer alguma outra coisa, mesmo que seja por 
alguns minutos, pois isto tem sido causa frequente de incêndios. 


Observe se os orifícios e grades de ventilação dos eletrodomésticos (como TV, vídeo e forno de 
microondas) não se encontram vedados por panos decorativos, cobertas etc. 


Não deixar lâmpadas, velas acesas e aquecedores perto de cortinas, papéis e outros materiais 
combustíveis. 


Sea casa ficar desocupada por um período prolongado, desligue a chave elétrica principal. 
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Manusear botijões de gás com cuidado, evitando que caiam ou sofram pancadas. Os botijões deve 


ser guardados em locais bem limpos, bem ventilados, livres de óleo e graxa, protegidos contra chuva, 


sol, e outras fontes de calor. 


Botijõôes de gás domésticos não devem ficar juntos do fogão, mas fora de casa e conectados co 
tubulações metálicas. Caso o gás esteja instalado dentro de casa e ele vier a vazar, não risque fósforo 


nem acenda ou apague luzes. Chame os bombeiros e se possível retire o botijão da sua casa. Abra as 


e 
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portas e janelas, corte a energia no relógio e fique longe do local onde o gás está vazando. Ao instalar u 
novo botijão use espuma de sabão para testar se há vazamentos. 


m 


Jamais use fogo para tal propósito, mas lembre-se: o sabão não deve ser usado para vedar 
vazamentos. Ao acender um forno de fogão, riscar primeiro o fósforo e abrir o gás depois. Se a casa ficar 


desocupada por um período prolongado, feche o registro de gás. 
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Não usar aventais ou toalhas plásticas na cozinha. Quando sair de casa verifique que nada ficou 
ligado e que nenhum risco de incêndio porá em perigo sua residência. Não coloque panos ou papéis 
decorativos próximos do fogão. Os cabos das panelas devem ficar voltados para o centro do fogão. 
Cozinha não é lugar para crianças, não permita que elas figuem sozinhas lá. Deixar fósforos ou isqueiros 
ao alcance de crianças é um atentado contra sua casa e à integridade física das mesmas. Ao pegar uma 
panela quente, tenha certeza que conseguirá transportá-la, evitando que caia das suas mãos. 
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Para sua segurança, não esqueça que cozinhas, áreas de serviços e banheiros com aparelhos a gás 
devem ter área de ventilação permanente com as seguintes características: 


Na janela: básculas fixas abertas, com mínimo de 600 cm? de área livre. 


Na porta: na parte inferior, veneziana, treliça ou corte de 3 cm de altura, com, no mínimo, 200 cm? de 
área livre. 


Não elimine nem reduza a ventilação permanente dos ambientes que possuam aparelhos a gás. 
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ABRIGADO - Situação de uma pessoa afetada por dano ou ameaça de dano em sua habitação e que, após 
realizada a triagem socioeconômica e definida a necessidade, é encaminhada a um abrigo. 


ABRIGO - Local ou instalação que proporciona hospedagem a pessoas necessitadas. 


ACIDENTE - Evento definido ou sequência de eventos fortuitos e não planejados, que dão origem a uma 
consequência específica e indesejada, em termos de danos humanos, materiais ou ambientais. 


CALAMIDADE - Desgraça pública, flagelo, catástrofe. 


CHEIA - Enchente de um rio causada por fortes chuvas, elevação temporária e móvel do nível das águas 
de umrio ou lago. 


DANO - Medida que define a intensidade ou serenidade da lesão resultante de um acidente ou evento 
adverso. Os danos são classificados em três aspectos: humanos (desabrigados, desaparecidos, 
mortos); materiais (obras, prédios, habitações); e ambientais (poluição, degradação, desertificação). 


DEFESA CIVIL - Conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e reconstrutivas destinadas a 
evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. 


DESABRIGADO - Desalojado ou pessoa cuja habitação foi afetada por dano ou ameaça de dano e que 
necessita de abrigo provido pelo sistema. 


DESASTRE - Resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um 
ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e, consequentemente, 
prejuízos econômicos e sociais. Os desastres podem ser classificados em quatro níveis: de pequeno 
porte; médio porte; grande porte; e muita intensidade. 


DESLIZAMENTO - Fenômeno provocado pelo escorregamento de materiais sólidos, como solos, 
rochas, vegetação e/ou material de construção ao longo de terrenos inclinados também chamados 
encostas, pendentes ou escarpas. Fatores como o crescimento desordenado das cidades, com a 
ocupação de crescente de áreas de risco, têm feito com que a ocorrência de deslizamentos seja 
alarmante nos grandes centros urbanos nos últimos anos. 


EMERGÊNCIA - Situação crítica, acontecimento perigoso ou fortuito, incidente. 
ENCHENTE - Elevação do nível de água de um rio, acima de sua vazão normal. 


ENXURRADA - Volume de água que escoa na superfície do terreno com grande velocidade, resultante de 
fortes chuvas. 
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ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA - Reconhecimento (legal) pelo poder público de situação anormal, 
provocada por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade e a 
vida de seus integrantes. 


ESTIAGEM - Período prolongado de baixa pluviosidade ou sua ausência, em que a perda de umidade do 
solo é superior à sua reposição. 


EVENTO - Acontecimento. Em análise de risco, ocorrência externa ou interna ao sistema, envolvendo 
fenômeno da natureza, ato humano ou desempenho do equipamento, que causa distúrbio ao sistema. 


EVENTO ADVERSO - Ocorrência desfavorável, prejudicial, imprópria. Acontecimento que traz prejuízo, 
infortúnio. Fenômeno causador de desastre. 


GRANIZO - Precipitação sólida de grânulos de gelo, transparentes ou translúcidos, de forma esférica ou 
irregular. Podem cair isoladamente ou em massas irregulares. 


GUARDA MUNICIPAL - Organismo de proteção e segurança municipal, com atribuições parapoliciais 
previstas na Constituição Federal. 


INUNDAÇÃO - Transbordamento de água da calha normal de rios, mares, lagos e açudes ou acumulação 
de água por drenagem deficiente, em águas não habitualmente submersas. 


PREJUÍZO - Medida de perda relacionada com o valor econômico, social e patrimonial, de um 
determinado bem, em circunstâncias de desastre. 


SEGA - Ausência prolongada, deficiência acentuada ou fraca distribuição de chuva ou período de tempo 
seco, suficientemente prolongado, para que a falta de precipitação provoque grave desequilíbrio 
hidrológico. 


SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA - Reconhecimento (legal) pelo poder público de situação anormal, 
provocada por desastre, causando danos superáveis (suportáveis) pela comunidade atingida. 


TEMPESTADE - perturbação violenta da atmosfera, acompanhada de vento e, geralmente de chuva, 
neve, granizo, raios e trovões. 


TEMPORAL - Fenômeno meteorológico caracterizado por fortes chuvas. 


VENDAVAL - Deslocamento violento de uma massa de ar. Forma-se, normalmente, pelo deslocamento 
de ar de área de alta para baixa pressão. Ocorre eventualmente, quando da passagem de frentes frias, e 
sua força será tanto maior quanto maior a diferença das "frentes". Os vendavais normalmente são 
acompanhados de chuva intensa e concentrada, que caracterizam as tempestades. Além das chuvas 
intensas, os vendavais podem ser acompanhados de queda de granizo ou de neve. 
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Telefones importantes em caso de emergência: 


Defesa Civil de Porto Alegre - 156 / 3268-9026 
Defesa Civil do Estado - 199 
Brigada Militar - 190 
Samu - 192 
Bombeiros - 193 
Polícia Civil - 194 






N d | 
Coordenação de Defesa Civil de Porto Alegre (CODEC) 


Av. Copacabana, 1096, bairro Tristeza. 
Atendimento 24 horas pelo telefone 3268-9026. 


Fontes de consulta: 
www.defesacivil.gov.br 
www.defesacivil.rs.gov.br 
www.brigadamilitar.rs.gov.br 
Publicações da Coordenadoria de Defesa Civil do Estado de São Paulo 
Defesa Civil do Município do Rio de Janeiro 
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Encontre 10 palavras*, do Glossário, usadas no cotidiano da Defesa Civil: 
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CARTILHA DOS DIREITOS DO CIDADÃO EM SANTA 
CATARINA 


Prezada Leitora e Prezado Leitor: 


Costumo dizer aos meus alunos que se um 
marciano caísse na Terra e tivesse que escolher um lugar 
para viver leria todas as Constituições e leis dos países e 
escolheria o Brasil. Depois de um mês, infelizmente, veria o 
grande erro que cometeu, pois no Brasil a lei tem grande 
possibilidade de não “pegar”, porque há um grande abismo 
entre o texto formal e a aplicação da lei. 

A maioria da população sequer conhece os seus 
direitos, e quando os conhece, o sistema judicial deixa a 
desejar. Essa situação está mudando, o povo começa a 
observar que inexiste cidadania sem a observância dos 
direitos. Trata-se de um problema histórico, que tem duas 
importantes causas: 

1) O desconhecimento dos seus direitos 
pela maioria do povo; 

2) E o mau funcionamento do sistema 
judicial. 


Dessa forma, juntamente com o Prof. Dr. José 
Carlos Buzanello, da Universidade do Grande Rio, 
objetivando combater tais causas, quando participava como 
membro da Comissão de Cidadania da OAB-SC, em 1999- 
2000, sob a Presidência de Jefferson Luis Kravchychyn, 
pensei em ajudar a difundir os direitos da cidadania e a 
relação do cidadão com os principais agentes do sistema 
judicial. Por meio de uma Cartilha que tivesse noções 
básicas de cidadania, tas como os principais direitos e 
deveres, o cidadão e a sua liberdade, e a relação dele com o 
advogado, o defensor dativo, o promotor, a polícia e o juiz de 
direito. Assim surgiu a Cartilha. 


Além disso, a Cartilha possui os principais 
endereços de órgãos que lidam com a cidadania em Santa 
Catarina, bem como textos legais relevantes para o seu 
exercício. Nesse sentido, publicamos, com o apoio do Diário 
Catarinense, uma tiragem com 1.000 exemplares, que se 
esgotou em pouco tempo. 

Assim, com a meta de atingir maior número de 
pessoas, o Departamento de Serviço Social da Universidade 
Federal de Santa Catarina, através do Núcleo de Estudo em 
Serviço Social e Organização Popular-NESSOP, disponibiliza 
com o apoio da OAB-SC na pessoa do presidente Adriano 
Zanotto e dos autores, professores e advogados Osvaldo 
Agripino de Castro Jr e José Carlos Buzanello, a Cartilha 
nessa importante página eletrônica da UFSC, sendo livre sua 
impressão ou fotocópia desde que citada a fonte e os autores 
(Escritório de direitos Autorais da Biblioteca Nacional registro 
n. 181.008). 

Acreditando que a mesma possa ser útil para 
consolidar a cidadania no estado de santa Catarina, pois um 
direito não se pede, exige-se. 


Florianópolis, outubro de 2002. 

Prof. Dr. Osvaldo Agripino de Castro dr. 
OAB/SC 13.453-B 

osvaldo.junior(d terra.com.Br 
nessop(QOcse.ufsc.br 


1- INTRODUÇÃO 


A Cartilha de Direitos do Cidadão foi feita para quem 
tem interesse em conhecer seus direitos e lutar por eles. Ela 
tem um fim educativo e prático para todos os cidadãos, 
porque, de forma simples, demonstra e explica os direitos 
fundamentais de cada pessoa ao se relacionar com seu 
semelhante, com o Governo, com a Polícia, o Juiz, o 
Promotor Público e o Advogado. Para efeitos desta Cartilha 
os conceitos são tratados de forma a tomar a questão 
transparente para o leitor, muitas vezes, em prejuízo da 


precisão técnico-jurídica, como por exemplo o conceito 
pedagógico de cidadania aqui é tratado como direitos da 
pessoa humana. 

A Cartilha pretende colaborar para a 
conscientização da luta pelo direito e, somente com a 
consciência e reivindicação do cidadão, é que será 
aplicado no seu cotidiano o que chamamos de CIDADANIA 
ATIVA. O QUE É CIDADANIA 2 A Cidadania é um 
reconhecimento político do Estado, que assegura, além dos 
direitos políticos, como votar e ser votado e participar da 
vida política, os direitos civis, como a saúde, a educação, a 
moradia, ao trabalho e salário digno. 

O principal direito do cidadão, previsto no art. 5º., da 
Constituição Federal, é o direito à vida. A partir desse direito, 
decorrem os demais para garanti-lo: o direito à liberdade, à 
igualdade, à dignidade, à segurança, à moradia, à 
alimentação, ao emprego, ao salário, à saúde, ao lazer. 
Podemos ainda conceituar os direitos da cidadania como o 
conjunto de direitos civis (art. 5º.), sociais (arts. 6º. a 11), 
políticos (arts. 14 à 16) e culturais (arts. 215 a 216), todos 
expressos na Constituição Federal, bem como os demais 
dispostos nas leis e que sejam relevantes para a dignidade 
da pessoa humana. 

Vivemos numa sociedade em que todos têm direitos e 
deveres. A cada direito corresponde uma obrigação social. 
Todos os homens e mulheres, independentemente da sua 
opção sexual, têm direitos e deveres consigo e com os 
outros. O seu direito termina no de seu semelhante, 
transformando-se em dever. São esses deveres sociais que 
contribuem para o progresso do País e para a estabilidade 
dos direitos dos demais cidadãos. Se todos respeitassem seus 
direitos e deveres, a vida seria bem melhor. 

Assim, para organizar, controlar e regular a vida em 
comunidade é que os governos foram criados, de modo que 
são eleitos pelo povo para govemar. Esse processo 
democrático impõe aos cidadãos o dever de respeitar a 
legitimidade dessas escolhas feitas pelo próximo povo. 

Todo brasileiro deve ser um fiscal permanente das 
coisas da política, do Estado e da sua comunidade. As 











sociedades que alcançaram um bom padrão de vida 
devem isso à participação dos cidadãos nos destino do País 
mediante muito trabalho, estudo e pesquisa. Nada se 
consegue de graça. Para isso, uma dose de esforço nos é 
exigida de modo que devemos ser diligentes na busca dos 
nossos direitos. Com a soma desse conjunto de atos é que 
podemos construir um país diferente e melhor. Isso depende 
de cada um e de toda sociedade. 

De nada adianta ficar de braços cruzados esperando 
que o govemo resolva milagrosamente levar a VOCÊ os 
serviços de água, esgoto, segurança, escola, saúde e 
alimentação. Comece por sua comunidade e VOCÊ já 
estará dando uma grande contribuição a si mesmo e à 
comunidade. VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico não só 
de eleger seus govemantes, mas tem o direito de exigir 
também um governo honesto, que faça obras e cuide dos 
serviços públicos, principalmente no município onde você 
reside. Verifique quais são as necessidades de seus vizinhos; 
leve-as à Associação de Moradores e à Prefeitura Municipal, 
bem como procure o Prefeito, o Vereador, ou os Deputados 
Estaduais e Federais em quem VOCÊ votou. 

Há pessoas que acham que está tudo errado e não 
há solução. Outros ficam com medo, calam-se e continuam 
sofrendo injustiças. Tais atitudes nada ajudam, pelo contrário, 
contribuem para manter as coisas como estão, sem que 
nada melhore. É preciso acreditar e colaborar com a justiça 
e a sociedade. 

O que nós queremos é uma sociedade justa através 
do respeito aos Direitos Humanos. É importante saber que 
não basta o direito escrito na lei; precisamos de muito mais. 
Principalmente, conhecer nossos direitos e exigir que sejam 
respeitados. Por isso, temos que lutar, “correr atrás”, pois 
sabemos que aquele que não luta jamais vai conseguir o que 
precisa. A vida é uma luta que deve começar em VOCÊ e se 
alastrar pela comunidade. 


2 - DIREITOS E DEVERES 


Os direitos e deveres estão escritos em várias leis, 
principalmente na Constituição Federal (que vale para todo 
o Brasil), na Constituição Estadual (que vale somente para 
seu Estado) e nas Leis Orgânicas de cada Município. Desses 
textos decorrem outras leis, federais, estaduais e municipais, 
que dão tratamento específico a determinado assunto. 


O documento legal mais importante de um país e que 
todos devem conhecer é a CONSTITUIÇÃO FEDERAL, pois ali 
estão escritos os direitos e deveres de todo o povo brasileiro, 
além da organização do governo. Deste modo, nenhuma lei 
pode ir contra o que está na Constituição, pois se o for, não 
terá efeito, será nula. Por isso é importante conhecer a 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, em que, dentre outros, assegura os 
seguintes DIREITOS: 

1º) direito à livre manifestação de 
pensamento (art.5º., IV) e ao exercício de atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de cesura ou licença; 

2º) direito de livre exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art.5º., XII), o direito de 
reunião (art.5º., XVI), de associação; 

3º) participar e preocupar-se com as coisas 
públicas e a política; fiscalizar a vida e atuação dos políticos, 
dos governos; 

4º) participar da vida sindical e cooperativista, 
dar idéias, criticar, sugerir propostas de como melhor 
encaminhar as coisas; 

5º) participar da vida estudantil cumprindo 
seu papel enquanto estudante, como: estudar muito; 
questionar o ensino ministrado; apontar altemativas 
acadêmicas; desenvolver pesquisas individuais ou em grupo 
de estudos; desenvolver projetos de extensão universitária; 
participar das reuniões estudantis. 








Os principais DEVERES dos cidadãos são: 
1º.) respeitar a vida, a liberdade, a honra, a 
intimidade e a integridade física das pessoas; 


2º.) respeitar os direitos das demais pessoas; 

3º.) não discriminar ninguém por razões de idade, 
sexo, cor, profissão, condição social etc. A prática de 
racismo, também, é considerada crime permanente, sujeita 
à pena de prisão; o mesmo tratamento é dispensado aos 
crimes de prática de tortura, tráfico de tóxicos, sequestro. Se 
alguém for acusado de algum desses crimes, poderá ir para 
a cadeia e ficar preso até o seu julgamento; 

4º.) colaborar com a vida comunitária, participando e 
auxiliando na atividade das associações de moradores, de 
melhoramento do bairro, na conservação das ruas limpas, 
protegendo o patrimônio público, orelnões, escolas, postos 
de saúde; 

5º.) ajudar as outras pessoas, na medida do possível, 
isto é, sendo solidário e fraterno com o semelhante. Você 
pode, por exemplo, doar sangue periodicamente para 
ajudar aos acidentados, aos hemofílicos; 

6º.) tratar todas as pessoas com educação e bons 
modos, principalmente os idosos e as crianças; 

7º.) respeitar as leis; 

8º.) pagar impostos e taxas; 

9º.) colaborar com as autoridades, até denunciando 
os problemas. 





O DEVER de denunciar os crimes merece algumas 
explicações. Todo brasileiro tem o dever de comunicar às 
Autoridades os crimes que estiverem ocorrendo, para que o 
governo possa reprimilos. O maior interessado é VOCÊ 
mesmo, já que a prática de crimes perto de seu lar pode 
fazer com que VOCÊ seja vítima deles. Caso tenha interesse 
em comunicar algum crime e tenha medo de represálias dos 
criminosos, faça o registro de ocorrência na delegacia mais 
próxima ou ligue para DISQUE DENÚNCIA, no telefone 1683. 


Estamos chamando a sua atenção para que seja 
vigilante dos seus direitos e deveres. VOCÊ deve conhecê-los 
na ponta da língua, pois é muito importante para prevenir 
uma lesão ou ameaça a direitos. 


3 - VOCÊ E A SUA LIBERDADE 


Todas as ações e omissões das pessoas se orientam 
pela LEI, isto é, pelo princípio da legalidade, previsto no 
art.5º., | da Constituição Federal. Isso quer dizer que todo ato 
ou omissão que o cidadão e o govemo podem fazer ou não 
fazer deve ser previsto em LEI. 


As pessoas são livres para fazer ou não fazer algo 
somente se a Lei não estabelecer forma, faculdade ou 
obrigação diferente. E qualquer ato que obrigue alguém a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa, quando a lei não 
ordena, é um COSTRANGIMENTO ILEGAL (art.146 do Código 
Penal). Também é constrangimento ilegal impedir que 
alguém faça alguma coisa quando isto é permitido por lei. 
Quem agir forçando alguém a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa, sem fundamento legal, pode imediatamente 
ser preso em “flagrante”. 


A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e das liberdades fundamentais. Se essa pessoa for um 
agente policial, está cometendo crime de ABUSO DE 
AUTORIDADE e deverá ser responsabilizada. Para tanto deve 
haver duas comunicações: 


lo) a primeira tem que ser feita imediatamente à 
Delegacia de Polícia do Bairro — Veja o endereço no Anexo I 
desta Cartilha —- PEÇA PARA SER FEITO O REGISTRO DE 
OCORRÊNCIA E PEGUE CÓPIA; 


2º) a Segunda deve ser feita ao Promotor de Justiça, 
na Rua Bocaiúva, 1750 — Casa do Barão 

Cep: 88015-904 Florianópolis/SC 

Fone: 229-9281 / Fax: 229-9281 


Se o ato de lesão de direito for um ato de 
restrição da liberdade (prisão ou ameaça) e continuar, deve 
ser tomada umas das providências abaixo descritas: 


1. um procure um Advogado e, no caso de 
VOCÊ ser necessitado, procure escritório modelo das 
Universidades de Direito, que estão descritos no Anexo II 
desta Cartilha. Leve o maior número de informações sobre a 
prisão ilegal: nome de quem prendeu, número ou chapa do 
carro, para onde foram e outras informações para esclarecer 
o fato; 


2. leve nome e endereço de pessoas que viram a 
prisão de qualquer pessoa (testemunhas). Lembre-se de que, 
se VOCÊ for testemunha, ao depor, estará evitando que 
amanhã seja também vítima de abuso de autoridade. Se 
todos agirem assim no Brasil, estaremos construindo uma 
consciência cidadã e elevando o padrão de justiça social; 


3. não se esqueça de que, se alguém estiver 
cometendo ou acabando de cometer algum crime, a Polícia 
tem o dever de prendê-lo em flagrante e levá-lo direto para 
a Delegacia de Polícia. Não esqueça que, além do 
flagrante, a Polícia pode prender com Mandado de Prisão 
do Juiz, constando assinatura e identificação do preso; 


4. se não houver flagrante ou ordem do Juiz, o 
Advogado, ou o Defensor Público, entrará com um Habeas 
Corpus, para soltar a pessoa presa e incriminar a autoridade 
que cometeu o abuso de poder. 


VAMOS REPETIR OS REQUISITOS PARA QUE ALGUÉM 
SEJA PRESO: 


lo — ninguém será preso senão em flagrante delito (ou 
seja, quando for apanhado no momento da prática do 
crime) ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente. Em qualquer caso de prisão, a 
autoridade policial deve comunicar o fato, imediatamente, 
ao Advogado, ao Juiz competente e à família ou às pessoas 
indicadas pelo preso; 


2º — o flagrante se caracteriza quando a pessoa 
estiver cometendo ou quando for preso logo depois de ter 
cometido um crime ou contravenção; 

3º — quando estiver com coisas roubadas ou furtadas, 
com tóxico ou com arma sem o “porte”; 

4º — quando, de qualquer forma, estiver colocando a 
segurança de outros em perigo (exemplo, dirigir veículo 
bêbado ou drogado); 

5º — quando o policial ou Oficial de Justiça mostrar 
mandado de prisão, assinado pelo juiz e com o nome de 
quem vai ser preso. 


OUTRAS OBSERVAÇÕES: 


1) Quando alguém pode ser revistado? A Polícia 
pode -— para garantir a segurança da população — fazer 
batidas (“blitz”). Nessas “batidas” a polícia deve agir com 
cuidado porque poderá enfrentar bandidos. Mas também 
deve agir com educação, pois tem que respeitar a todos, 
independentemente da condição social, origem, religião e 
raça. A Polícia pode pedir seus documentos para ver se está 
tudo em ordem. 

Se houver FUNDADA SUSPEITA de que a pessoa está 
com coisas roubadas, documentos falsos, armas e tóxicos , a 
Polícia poderá revistar a pessoa, conforme diz a lei de 
Processo Penal (art.240). O cidadão que estiver com 
documento em dia, sem arma ou tóxico, não poderá ser 
molestado. 


2) Não há “Prisão para Averiguação”. Ninguém 
poderá ser preso para investigação e sim, após a 
investigação, ser preso, mediante provas colhidas durante a 
“averiguação”. Se VOCÊ não estiver cometendo um crime 
ou sob suspeita de ter cometido algum, não poderá ser 
preso. Se VOCÊ estiver desempregado, não é motivo para ser 
preso por “vadiagem". Caso isso venha a acontecer, chame 
sempre um advogado e avise o que está acontecendo. O 


Advogado pedirá que o Juiz solte o preso e após processará 
contra quem o prendeu ilegalmente. 


Se a Polícia tiver suspeita de que alguém é criminoso 
e tiver prova disso, pode pedir a Prisão Provisória ao Juiz. 
Nunca poderá, contudo, prender a pessoa “para 
averiguações ou por vadiagem”. Se houver provas 
suficientes contra o suspeito, o Juiz irá determinar a Prisão 
Provisória quando o Delegado pedir, se concordar com as 
razões do policial. 


4 - VOCÊ E SUA CASA 


Todas as pessoas são iguais perante a lei, assim como 
homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. 
Conforme art. 5, |, da Constituição Federal. Isso quer dizer 
que não é mais o homem que manda na casa e, sim, o casal 
(homem e mulher), pois os dois têm os mesmos direitos e 
obrigações. 


Ninguém poderá entrar na casa alheia sem o 
consentimento do morador, a menos que seja por ordem do 
juiz, em caso de flagrante delito, ou para prestar socorro, 
conforme art. 5, XI, da Constituição Federal. Se sua casa for 
invadida, exceto nos casos citados acima e melhor 
explicadas abaixo, denuncie o fato ao Promotor de Justiça 
ou ao advogado, para que os culpados sejam punidos. 


OBSERVE AS EXCEÇÕES DA LEI EM QUE É PERMITIDA A 
ENTRADA DA POLÍCIA EM SUA CASA SEM A SUA PERMISSÃO: 


1º) - se a Polícia apresentar uma ordem do Juiz, ela 
poderá entrar. Isso se for durante o dia — das 06:00 às 18:00 
horas. Se for durante a noite, a Polícia terá que aguardar o 
amanhecer. Nesse caso, ela poderá cercar a casa, 
conforme o art. 245 do Código de Processo Penal; 


2º) — se na sua casa estiver ocorrendo algum crime, 
como agressões físicas, tráfico de drogas, guarda de 
mercadorias roubadas. VOCÊ perderá a proteção da Lei e 
sua casa poderá ser invadida. Trata-se, nesse caso, de um 
crime em flagrante permanente, não sendo proibida a 
entrada da Polícia na casa, a qualquer hora do dia ou da 
noite, e mesmo contra a vontade do morador, para efetuar 
a prisão em flagrante. Isso está previsto no artigo 294, do 
Código de Processo Penal. 


ACONSELHAMOS VOCÊ a não guardar em sua casa 
mercadoria cuja origem seja “duvidosa” ou incerta, pelo 
seguinte motivo: se a mercadoria for produto de roubo e a 
Polícia, numa Busca domiciliar, a flagrar em sua casa. VOCÊ 
será indiciado como participante (co-autoria) do crime, 
independentemente de sua vontade. A casa não pode 
deixar de ser um local de moradia e gozo de privacidade, 
para se tornar um abrigo para o crime que ocorrer no seu 
interior. Seu lar deve ser protegido, mas também não pode 
ser utilizado para prática de crimes e se transformar em 
garantia da impunidade. 


5 - VOCÊ E A INTEGRIDADE FÍSICA 


O Estado deve garantir a dignidade e a integridade 
física dos cidadãos, inclusive dos presos. Ninguém tem o 
direito de matar ou mesmo bater em outra pessoa. O corpo 
da pessoa deve permanecer íntegro de corpo e mente. 
Assim como sua integridade das demais pessoas, marido, 
mulher, filhos, vizinhos etc. É conversando que a gente se 
entende, pois a briga não leva a nada, senão à desonra, à 
irritação e ao prejuízo. 


Ninguém poderá ser torturado, sofrer agressões físicas 
ou psicológicas. A tortura não é só um crime contra a vida, é 
uma crueldade que atinge a pessoa em todas as dimensões, 


físicas, psíquicas etc. É um crime contra a humanidade, que 
deverá ser severamente punido, tanto o torturador como o 
mandante, até mesmo com o pagamento de indenização 
por danos morais e materiais ao torturado. Ainda que o 
preso seja um ladrão, é preciso que ele seja julgado e, se for 
condenado, a punição será a prisão, nunca o 
espancamento. Assim, a Polícia só poderá usar de violência 
para vencer resistência à prisão ou para se defender. Após a 
prisão fica encerrada qualquer animosidade entre as partes. 
Em caso de tortura, o fato tem que ser denunciado ao 
Promotor ou ao Advogado, para fazer exame médico 
(corpo de delito) e punir o culpado, seja quem for. 


O preso deve chamar seu Advogado, pelo telefone, 
para acompanhar a lavratura do Auto de Prisão. A 
autoridade policial deve informar ao preso os seus direitos, 
dentre os quais, o de ficar calado até a chegada do seu 
Advogado. O preso tem o direito de identificar e fazer 
constar os policiais responsáveis pela sua prisão, no momento 
do interrogatório policial. Tem direito, também, ao respeito à 
sua integridade física e moral. 


Todas as pessoas têm o direito de defesa em juízo e as 
processo criminal, além do livre acesso ao andamento do 
processo em que seja parte. Esse processo serve para a 
pessoa se defender, mostrar sua inocência, sua legítima 
defesa ou estado de necessidade. Serve, também, para 
cálculo de pena correspondente. Ninguém pode ser 
condenado sem que tenha tido a defesa de Advogado. 


É assegurada a qualquer pessoa a presença de 
Advogado e de familiares por ocasião da prisão. E mais, a 
Polícia tem a obrigação de comunicar a prisão à pessoa que 
o preso indicar. O cidadão deve colaborar, tendo à mão 
sempre um telefone para contato, para facilitar essa 
comunicação com familiares e amigos. 


Ao preso é facultada a assistência espiritual, médica e 
jurídica, assegurado o direito de visita e aprendizado 


profissional. Mesmo a pessoa sendo delinquente, deve ser 
tratada como ser humano e não como animal. Isto permitirá 
que o preso tenha uma oportunidade de se regenerar e ter 
uma vida normal depois de ter pago sua dívida para com a 
sociedade. 


6 — VOCÊ E SEUS DOCUMENTOS 


Primeiramente, todas as pessoas precisam ter 
documentos, como Certidão de Nascimento, Carteira de 
Identidade, Título de Eleitor etc. Com esses documentos, 
VOCÊ pode fazer valer seus direitos, porque o Estado já o 
reconhece como cidadão. Então, para início de conversa, 
todos têm que ter documento. 


A obtenção desses documentos, no Estado de Santa 
Catarina, é gratuita para as pessoas que ganham até um 
salário mínimo, os desempregados e todos os pobres. Além 
do registro de nascimento e a respectiva certidão, a 
expedição da carteira de identidade, a celebração e a 
certidão de casamento, e mais o registro e a certidão de 
óbito, inclusive o sepultamento, tudo tem que ser gratuíto e 
pago pelo Governo. Esse direito consta no art. 4º, inc. II (Dos 
Direitos e Garantias fundamentais) da Constituição do 
Estado de Santa Catarina. 


Para tirar seus documentos procure os órgãos 
especializados. A Carteira de Identidade na Secretaria de 
Segurança e Informações, o CPF na Receita Federal e o Título 
de Eleitor na Zona Eleitoral de sua cidade. 


IMPORTANTE: | Ande sempre com seus documentos 
em dia, para evitar qualquer aborrecimento. Pelo menos 
com a Carteira de Identidade, ou a Carteira de Trabalho, e 
um telefone para emergências. Nunca deixe seus filhos 
andar sem um documento de identidade, o endereço, o 
telefone de recado. 


Os seus Documentos só podem ser apreendidos por 
ordem judicial. Assim, quando a autoridade pedir para 
conferir seus documentos, esses têm que ser devolvidos, 
imediatamente. Se os seus documentos estiverem rasurados, 
isto pode gerar suspeita de que sejam falsos. Nesse caso, a 
autoridade poderá apreendê-los, mas deverá ser-lhe 
fomecida uma cópia do Auto de Apreensão de 
Documentos. 


Se você tiver seus documentos furtados ou roubados, 
comunique o fato na Delegacia de Polícia mais próxima e 
peque uma cópia do Registro de Ocorrência (RO). Se VOCÊ 
perder seus documentos, vá ao local onde os tirou, 
comunique o extravio e tire uma segunda via. 


7 - VOCÊ E O GOVERNO 


O govemo é toda essa estrutura administrativa que 
organiza e controla a sociedade. Ele personaliza o poder 
político e a vontade da maioria da população, já que foi 
eleito pelo voto. Todo cidadão paga impostos de forma 
direta e indireta. Quando VOCÊ compra comida, roupa, 
remédios e bebidas está pagando impostos que já estão 
incluídos nos preços das mercadorias, tais como ICMS, IPI, ISS, 
IPTU. Esse dinheiro vai para o governo que paga suas 
despesas, como o salário dos servidores públicos, construção 
de escolas, postos de saúde, estradas, instala energia 
elétrica, água, fornece merenda escolar, paga o seguro 
desemprego etc. 


VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico de eleger 
seus governantes, mas tem o direito de exigir um govemno 
honesto, que faça obras e cuide dos serviços públicos, 
principalmente no município ou Bairro onde você reside. 


O governo não pode fazer o que “lhe vem à 
cabeça". Ele é controlado pelas leis, pelos políticos, pelo 


juízes, pela imprensa e, principalmente, pelo povo. O 
govemo tem que respeitar os direitos das pessoas. Mas 
quando ele comete “abuso de autoridade”, isto é, não 
agindo ou deixando de agir como determina a lei, comete 
CRIME DE RESPONSABILIDADE, devendo ser processado e 
julgado por isso. Quando servidores públicos, como Policiais 
Civis ou Militares, Médicos e tantos outros, cometem esse 
crime, eles devem ser denunciados ao Delegado ou 
Promotor de Justiça, para serem apurados as irregularidades. 


Nesses casos de arbitrariedades e de abuso de 
autoridade, VOCÊ deve procurar uma Assessoria Jurídica, nos 
endereços adiante mencionados em ANEXO. 


8 - VOCÊ E A POLÍCIA 


A população deve respeitar as Polícias Civil e Militar, 
como também a Polícia deve respeitar indistintamente todas 
as pessoas. Afinal, os policiais são pagos para proteger a 
própria sociedade. O trabalho deles é árduo e perigoso, 
pois, diariamente, colocam suas vidas em risco para proteger 
a sociedade. 


Se VOCÊ tiver algum problema com qualquer policial, 
discuta com calma e polidez, exponha suas razões e exija do 
policial a mesma cortesia. Se o problema não for resolvido 
após a exibição dos documentos e da explicação, dirija-se à 
DELEGACIA POLICIAL onde há um Delegado de Plantão, que 
saberá garantir seus direitos. Caso contrário, se VOCÊ perder 
a calma e ofender o policial, as coisas se complicarão e 
poderá ser preso por desacato à autoridade. Se VOCÊ 
estiver sendo acusado de algum crime, chame um 
Advogado. 

A atuação de alguns maus policiais não deve fazer 
com que a população forme um mau juízo a respeito de 
toda a Instituição, porque, a exemplo de outras, existem bons 
e maus profissionais, cabendo a VOCÊ denunciar os ruins, 
porque ofendem a sociedade duplamente além de serem 


pagos para combater o crime provocam novos por força do 
ofício. 


No caso de abuso policial, VOCÊ, deve comunicar o 
fato à própria autoridade policial ou ao Promotor Público, 
para que o Governo possa melhorar o serviço público de 
segurança. A sua participação no combate à criminalidade 
também é muito importante e VOCÊ pode ligar para duas 
instituições: 


1º - se tiver notícia de algum crime, poderá denunciá- 
lo através do DISQUE-DENUNCIA - Telefone 1683, SEM 
PRECISAR SE IDENTIFICAR. 


2º - caso queira fazer denúncia contra maus policiais, 
poderá ligar para a COORDENADORIA DA POLÍCIA MILITAR 
no seguinte telefone 229-6330, sem se identificar, ou 
pessoalmente, na Rua Visconde de Ouro Preto, 549 — Centro. 
A Coordenadoria da Polícia Militar é o órgão encarregado 
de apurar as denúncias contra os maus policiais, como 
também assume um papel intermediário entre os policiais e o 
Govemo. 


O denunciante deve informar os fatos, os meios 
empregados pelo infrator, a identificação da vítima, o local e 
o motivo do fato. 


IMPORTANTE: A Delegacia de Polícia tem a obrigação 
de fazer a comunicação imediata ao Ministério Público. 


TELEFONES ÚTEIS 


POLÍCIA MILITAR 190 


EMERGÊNCIA (DEFESA CIVIL) 


BOMBEIROS 193 
DISQUE-DENÚNCIA 1683 
MINISTÉRIO PÚBLICO 229-9000 


COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA 229-6300 


CORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA 224-5200 


CORREGEGORIA DA POLÍCIA MILITAR 
(Para denúncia em caso de crime de Policial Militar) 
229-6330 


CENTRO DE OPERAÇÕES DA POLICIA MILITAR 190 

(Para ser usado quando o cidadão não conseguir 
comunicar-se com o Batalhão da PM da área de 
policiamento). 


9 - VOCÊ E O DEFENSOR DATIVO 


O Defensor Dativo é o advogado do povo, que dá, 
gratuitamente, assistência jurídica aos necessitados. LEMBRE- 
SE: A Defensoria Dativa é paga por todos nós, e é obrigada 
constitucionalmente a fazer a defesa do cidadão 
necessitado, em qualquer situação. 


Sempre que possível, para melhorar a reivindicação dos 
seus direitos, traga um dos seguintes documentos: Certidão 
de Nascimento, Carteira de Identidade e Carteira de 
Trabalho. VOCÊ tem vários caminhos para defesa de seus 
direitos. Observe qual o melhor: 


1º) quando o cidadão está envolvido com a polícia ou 
com o juiz, em qualquer situação, pode procurar o Núcleo 
do Bairro, Município, OAB ou ir ao Fórum, onde será atendido 
ou, dependendo do caso, reencaminhado a outro órgão: 


2º) caso tenha algum direito ameaçado ou violado, 
comunique-o à Delegacia de Polícia mais próxima, no Bairro 
onde aconteceu a lesão, ou onde mora, e aguarde a polícia 
investigar o fato. Caso não haja investigação, comunique o 
fato a um Promotor de Justiça, na sede da Procuradoria de 
Justiça ( Fone: 229-9000). 


3º) se o problema for de posse de terrenos, locação, 
separação, alimentos, pensão, procure a Assistência 
Judiciária Gratuita nos Núcleos de atendimento dos Bairros e 
Município. 


IMPORTANTE: Veja no ANEXO | desta cartilha o 
endereço das delegacias por bairros ou município. Sempre 
procure o auxílio nos núcleos especializados nos escritórios 
modelos das Universidades o mais próximo de sua residência 
em Anexo Il. 


10- VOCÊ E O ADVOGADO 


A advocacia visa, em regra, à defesa jurídica do 
cliente no Tribunal ou no Foro. É constituído por pessoas que 
se dedicaram a estudar e interpretar as leis, além de 
possuírem uma formação humanística elevada, incluíndo 
política, economia, sociologia, filosofia e ética. Além de ter 
cursado a Faculdade de Direito, somente recebem a carteira 
de advogado aqueles que forem habilitados mediante 
provas pela OAB — Ordem dos Advogados do Brasil. Somente 
pode advogar quem estiver inscrito na OAB. 


O Advogado tem o dever de respeitar as leis e a 
Constituição, enquanto função importante para a 
administração da justiça, ao lutar pelo rápido funcionamento 


da prestação jurisdicional, como o andamento dos processos 
e feitos. O advogado cumpre uma função pública e 
relevante em defesa dos direitos da cidadania, que é 
presença obrigatória nas questões judiciais que envolvem um 
conhecimento especializado da matéria, sendo apenas 
dispensado no Juizado Especial Civil devido à simplicidade 
técnico-jurídica da causa. 


Quando VOCÊ precisar contratar os serviços 
profissionais de um advogado, observe as seguintes 
condições: primeiro, estabeleça uma relação de confiança 
que lhe cause segurança; segundo, saber se ele tem 
competência técnica especializada ou experiência para 
enfrentar a causa e, terceiro, estabeleça a extensão dos 
serviços a serem prestados, a quanta e a forma de 
pagamento dos honorários, tudo isso acertado em um 
contrato de prestação de serviços advocatícios. 


Saiba, também, que o advogado que não cumprir o 
contrato por negligência e imperícia em o dever de indenizar 
o prejuízo que causou ao cliente, como perda de prazos. 
Quando fica evidenciado o descumprimento dos deveres 
profissionais do advogado, pode ser feita uma reclamação 
por escrito à Comissão de Ética e Disciplina da OAB/SC para 
que se processem e apliquem penalidades disciplinares. 
Endereço: Av. Gov. Irineu Bornhausen, 4860 — Agronômica — 
CEP 88025-900 — Florianópolis/SC ou nas Subseções da 
OAB/SC. 


Além das punições aplicadas pela OAB, os 
advogados, como todas as demais pessoas e autoridades, 
podem ser processados pela Justiça a pagarem prejuízos 
que causaram a alguém ou para responderem por qualquer 
crime que tenham praticado. A isso chamamos de 
Reparação de Dano, ou Responsabilidade Civil. 


Se VOCÊ estiver sem recursos financeiros e encontrar 
dificuldades para ser defendido por um, poderá procurar um 
advogado e solicitar que este o defenda. Para tanto, é 


necessário que VOCÊ declare que não possui condições 
econômicas para pagamento de despesas judiciais e 
honorários advocatícios, requerendo a Gratuidade de 
Justiça, nos termos da Lei nº 1.060/50. Caso tenha sucesso na 
ação (pedido julgado procedente), o Juiz concederá, em 
regra, honorários advocatícios de 10% a 20% do proveito 
econômico da ação, que será paga pela parte vencida. 


1 - VOCÊ E O PROMOTOR PÚBLICO 


Além disso, você pode procurar o Promotor Público, 
que é membro do Ministério Público e tem a função de 
fiscalizar a aplicação da lei, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. Deste modo, o 
Ministério Público vem ocupando funções de proteção aos 
direitos da cidadania, principalmente no combate ao crime, 
na instrução do inquérito policial e no controle externo a 
polícia civil. 


O bom desempenho das funções do Promotor de 
Justiça é uma exigência de cidadania que traz grandes 
benefícios à sociedade. Cabe ao Promotor Público 
(Ministério Público), nos termos do Art. 129 da Constituição 
Federal. 


1º - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 
sua garantia. Neste caso, o Promotor tem a obrigação de 
entrar com processo na justiça para punir autoridades que 
gastam desonestamente o dinheiro público, ou que 
cometem atos danosos à população; 


2º - promover a ação penal. Sem o Promotor de 
Justiça, não há o processo criminal, pois depende dele a 
abertura do processo, que chamamos de “denúncia”; 


3º - promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do 
consumidor, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos; e 


4º - requisitar diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito policial, como também exercer o 
controle externo da atividade policial. 


Em Santa Catarina, há duas seções do Ministério 
Público, uma federal e outra estadual. 


1º - A PROCURADORIA DA REPÚBLICA somente 
processa matérias de interesse federal. Em caso de recurso 
judicial o processo vai para a Procuradoria Regional da 
República; Endereço: Rua Bulcão Viana, 198 Centro, 

CEP: 88020-160 Florianópolis/SC 

Fone: 229-2400 / FAX: 229-2433 


2º - O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL processa quase 
todos os demais feitos não abrangidos pelo Ministério Público 
Federal) —- Endereço: Rua Bocaiúva, 1750 — Casa do Barão. 

CEP: 88015-904 Florianópolis/SC 

Fone: 229-9500/ Fax: 229-928]1 


12 - VOCÊ E O JUIZ DE DIREITO 


A função do Juiz é julgar as questões que são levadas 
ao Poder Judiciário. Além de ser uma função imparcial, é, 
ao mesmo tempo, algo muito difícil e muito importante para 
a sociedade porque equilibra o jogo do poder, seja 
econômico ou político e aplica as leis, indistintamente, a 
qualquer pessoa. Além de julgar os processos e feitos da sua 
competência, o Juiz de Direito faz audiências, ouve as partes 
interessadas (autor, réu), faz conciliação, acordo etc. O Juiz 
é interprete da lei, de acordo com os princípios que o próprio 


direito oferece. Ao interpretar a lei para o caso concreto, o 
Juiz dá uma sentença, através da qual, se for um caso 
criminal, pode mandar prender ou soltar uma pessoa. A 
sentença tem força coercitiva que pode ser cumprida 
mediante ação policial, caso for preciso. 


No Fórum ou no Tribunal, as atividades giram em torno 
do Juiz, como os Escrivães, Oficiais de Justiça, Peritos, 
testemunhas, Jurados e as pessoas diretamente envolvidas 
nos processos, o autor, o réu, o Promotor, o Defensor ou 
Advogado. 


Caso VOCÊ queira conhecer a organização judiciária 
do Estado do Santa Catarina, como as comarcas, as varas, 
os juizados especiais, informamos o endereço na Intemet 


www.tj.sc.gov.br. 


13 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Esperamos que esta CARTILHA tenha ajudado VOCÊ a 
conhecer melhor seus direitos e deveres de cidadão. Temos 
que ser exigentes nos nossos direitos e, em contrapartida, 
cumprir nossos deveres. Ao exigir o respeito aos seus direitos e 
cumprindo seus deveres, VOCÊ estará dando sua parcela de 
contribuição para melhorar as coisas no Brasil. 


Isso tudo que foi dito já está escrito na Constituição 
Federal. Falta a sua implementação, que é fazer valer os 
nossos direitos que estão no papel, que lá permanecerão, se 
não lutarmos por eles. 


Vamos parar de só falar mal do país e não fazer nada. 
Vamos acreditar e lutar para solucionar nossos problemas e 
construir um país onde todos tenham oportunidades iguais e 
possam estudar, trabalhar e viver bem. 


A efetivação dos direitos constitucionais dependem 
de todas as PESSOAS e ENTIDADES preocupadas com os 


direitos de cidadania. Todos estão CONVIDADOS a participar 
desse gesto cívico na LUTA PELO DIREITO. 


ANEXO | 


DELEGACIAS DE POLÍCIA DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 


1º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Santos Dumont, 154 — Centro 
CEP: 88015-020 

Fone: 223-2901 Fax: 223-2720 


2º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Jerônimo José Dias, 201 — Saco dos Limões 
CEP: 88045-100 

Fone/FAX: 333-5225 


3º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Vereador Gercino Silva, 67 — Estreito 
CEP: 88075-560 

Fone/Fax: 244-2845 


4º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Desembargador Ferreira Bastos, 85 — Coqueiros 
CEP: 88070-700 

Fone: 244-1555 Fox: 244-1288 


5º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 
Rua Lauro Linhares, 40 — Trindade 
Fone: 333-1877 Fox: 333-0958 


6º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 
Av. Mauro Ramos, 1690 —- Centro 
CEP: 88020-300 


Fone/Fax: 228-5304 


7º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Tertuliano Brito Xavier - Canasvieiras 
CEP: 88054-600 

Fone: 266-1872 Fax: 266-1831 


8º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua João Galotti, 120 —- Capoeiras 
CEP: 88085-120 

Fone/Fax: 244-9631 


9º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Eduardo Hom, 1065 — Jardim Atlântico 
CEP: 88095-580 

Fone/Fax: 240-7210 


10º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Praça Bento Silvério, 01 Lagoa da Conceição 
CEP: 88062-010 

Fone/Fax: 232-0500 


DRP DE SÃO JOSÉ 

Rua Irmãos Vieira, 20 — Campinas 
CEP: 88101-290 

Fone: 241-5217 Fax: 241-9200 


1º DPCO DE SÃO JOSÉ 

Rua Rodolfo Pedro Gomes, s/n — Forquilhinhas 
CEP: 88106-580 

Fone/Fax: 35/4295 


2º DPCO DE SÃO JOSÉ 
Rua Fulvio Vieira da Rosa, s/n — Barreiros 
Fone/Fax: 246-841 6 


3º DPCO DE SÃO JOSÉ 
Av. Altamiro Di Bernardi, s/n — Campinas 
CEP: 88101-150 


Fone/Fax: 241-0722 


DPCO DE PALHOÇA 

Av. Rio Branco, s/n — Centro 
CEP: 88130-000 

Fone/Fax: 242-3190 


DPCO DE BIGUAÇU 

Rua Hermógenes Prazeres, 49 —- Centro 
CEP: 88160-000 

Fone/Fax: 243-3190 


DELEGACIAS ESPECIALIZADAS 


1- A DELEGACIA ESPECIAL DE CRIMES CONTRA O 
CONSUMIDOR E A ECONOMIA POPULAR - Atende a 
denúncias de propaganda enganosa, de compra e venda 
de produtos, da alimentos com problemas, entre outros, para 
fins de instauração de inquérito policial e apuração dos 
crimes do Código de Defesa do Consumidor. 


ANEXO II 


ESCRITÓRIOS MODELOS DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SANTA CATARINA 


Os Escritórios Modelos das Faculdades de Direitos 
fazem parte da extensão universitária, tendo em vista que os 
estudantes de Direito que cursam do 7º ao 10º períodos 
podem praticar os ensinamentos transmitidos em sala de 
aula, através da orientação de um Coordenador de Prática 
Jurídica e Estágio. Deste modo, os acadêmicos prestam um 
serviço de vutilidade pública aos mais carentes. Os 
interessados podem procurar a assistência jurídica nos 
seguintes endereços: UFSC: EMAJ UFSC Campus Universitário — 
Trindade Cep: 88040-950/ Fone: 2311000 / E-mail 


WWw.Ccj.ufsc.br. 


UNIVALI: EMA Rua Santos Dumont, 90 
Centro — Biguaçu/SC/ Fone: 2434268 
UNISUL: Rua Prefeito Reinaldo Alves, 25 
Fazenda Pedra Branca - Palhoça/SC / Fone: 2422502 
Rua José Salvador Diniz, s/n Ponte do 
Imaruim Cep: 88132-000 — Palhoça/SC / Fone: 2422502 


ANEXO III 
BATALHÕES DA PMSC 


Localização das Unidades Operacionais da Polícia 
Militar do Estado de Santa Catarina 


4º BPM- Centro 
Rua Nereu Ramos, 354 — Centro 
Cep: 88015-000 
Fone: 224-1059/ Fax: 229-6239 


ANEXO IV 
AS ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS 


Nas Últimas duas décadas, as instituições de 
pesquisas, bem como organizações científicas e grupos de 
políticas públicas, vêm assumindo um importante papel na 
consolidação da cidadania, seja através da fiscalização das 
atividades públicas e privadas que não se adequam ao 
processo de desenvolvimento saudável que deve ser 
implementado no mundo, seja através da pressão aos 
órgãos estatais e empresas privadas que desrespeitam o 
meio-ambiente ou os direitos humanos. Estas entidades são 
chamadas de organização não-governamentais ou ONGs. 


No Brasil) estas organizações têm atuado 
principalmente em questões relacionadas aos direitos da 
cidadania. Dentre as mais importantes, podemos citar: 


Comissão de Direitos Humanos da OAB/SC 


Com uma longa tradição, esta comissão da Ordem 
dos Advogados do Brasil — Seccional de Santa Catarina — 
recebe denúncias por escrito de violações de Direitos 
Humanos e procura dar soluções. 

Endereço: Av. Gov. Irineu Bornhausen, 4860 — PABX: (048) 239- 
3500 — TELEX: 482400/0ABR — Fax:(048) 239-3559 — Cx. Postal 
415 — 88025-900 -— Florianópolis/SC 

Comissão da Cidadania 
CEVIC — Centro de Apoio as Vítimas de Crime 
Rua: Profº Artista Bittencourt, 176 — Ed. Alcides Abreu 3º andar 
Fones: 224-6462, 224-7164/ Fax: 216-153] 


ANEXO V 
CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 


|- a proteção da vida, saúde e segurança contra os 
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos 
e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

Il — a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações; 

ll — a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentam; 

IV — a proteção contra a publicidade enganosa e 
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
com sobre os riscos que apresentam; 


VY — a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em 
razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas; 

VI — a efetiva prevenção de danos patrimoniais e 
morais, individuais, coletivas e difusos; 

VII —- o acesso aos órgãos judiciários e administrativos 
com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais 
e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 
proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 

VI — a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de experiências; 

IX— (VETADO); 

X — a adequação e eficaz prestação dos serviços 
públicos em geral. 


Art. 7º. Os Direitos previstos neste Código não excluem 
outros decorrentes de tratados ou convenções internacionais 
de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, 
de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas 
competentes, bem como dos que derivem dos princípios 
gerais do direito, analogia, costumes e equidade. 


Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, 
todos responderão solidariamente pela reparação dos danos 
previstos nas normas de consumo. 


CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção 
da Reparação dos Danos 


Seção | 
Da Proteção à Saúde e Segurança 


Art. 8º, Os produtos e serviços colocados no mercado 
de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança 
dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorência de sua natureza e fruição, 
obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar 
informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo Único. Em se tratando de produto industrial, 
ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere 
este artigo, através de impressos apropriados que devam 
acompanhar o produto. 


Art. 9º. O fomecedor de produtos e serviços 
potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a 
respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção e outras medidas cabíveis em cada caso 
concreto. 


Ar. 10. O fornecedor não poderá colocar no 
mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança. 


8 lo. O fomecedor de produtos e serviços que, 
posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, 
tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, 
deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios 
publicitários. 


8 2º, Os anúncios publicitários a que se refere o 
parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

8 3º. Sempre que tiverem conhecimento de 
periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 


Art. 11. (VETADO). 


Seção Il 
Da Responsabilidade pelo Furto do Produto e do Serviço 


Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, 
nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 
fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 
de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos. 


8 1º. O produto é defeituoso quando não oferece a 
segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em 
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 


|- sua apresentação; 


Il — o uso e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam; 


Il —- a época em gue foi colocado em circulação. 
8 2º, O produto não é considerado defeituoso pelo 
fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 


mercado. 


8 3º O fabricante, o construtor, o produtor ou 
importador só não será responsabilizado quando provar: 


|- que não colocou o produto no mercado; 


Il — que, embora haja colocado o produto no 
mercado, o defeito inexiste; 


Ill — a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 


Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos 
termos do artigo anterior, quando: 


| — o fabricante, o construtor, o produtor ou o 
importador não puderem ser identificados: 


Il — o produto fomecido sem identificação clara do 
seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 


ll — não conservar adequadamente os produtos 
perecíveis. 


Parágrafo Único. Aquele que efetivar o pagamento 
ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso contra 
os demais responsáveis, segundo sua participação na 
causação do evento danoso. 


Art. 14. O fomecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 
a prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadamente sobre sua fruição e riscos. 


$ 1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a 
segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se 
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 


|- o modo de seu fornecimento; 


Il — o resultado e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam; 


Il - a época em que foi fornecido. 


8 2º, O serviço não é considerado defeituoso pela 
adoção de novas técnicas. 


Ss 3º, O fomecedor de serviços só não será 
responsabilizado quando provar: 


|- que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 
Il —- a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 


8 4º. A responsabilidade pessoal dos profissionais 
liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 


Art. 15. (VETADO). 
Art. 16. (VETADO). 


Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos 
consumidores todas as vítimas do evento. 


Seção III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do 
Serviço 


Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo 
duráveis ou não-duráveis respondem solidariamente pelos 
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios 
ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhe 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da 
embalagem, rotulagem o mensagem — publicitária, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 
podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas. 


& 1º. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 
trinta dias, pode o consumidor exigir, altenativamente e à 
sua escolha: 


| — a substituição do produto por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso: 


| — a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem Prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 


Ill - o abatimento proporcional do preço. 


8 2º, Poderão as partes convencionar a redução ou 
ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, não 
podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta 
dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá 
ser convencionada em separado, por meio de manifestação 
expressa do consumidor. 


8 3º, O consumidor poderá fazer uso imediato das 
alternativas do 8 1º. deste artigo sempre que, em razão da 
extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder 
comprometer a qualidade ou características do produto, 
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 


8 4º, Tendo o consumidor optado pela alternativa do 
inciso | do 8 1º. deste artigo, e não sendo possível a 
substituição do bem poderá haver substituição por outro de 
espécie, marca OU modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença de 
preço, sem prejuízo do disposto nos incisos Il e Il do 8 1º. 
deste artigo. 


8 5º, No caso de fomecimento de produtos in natura, 
será responsável perante o consumidor o fornecedor 
imediato, exceto quando identificado claramente seu 
produtor. 


$ 6º, São impróprios ao Uso e consumo: 


| — os produtos cujos prazos de validade estejam 
vencidos; 


Il — os produtos deteriorados, alterados, adulterados, 
avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à 
vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, distribuição 
ou apresentação; 


Il — os produtos que, por qualquer motivo, se revelem 
inadequados ao fim a que se destinam. 


Art. 19. Os fomecedores respondem solidariamente 
pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu 
conteúdo líquido for inferior às indicações constantes do 
recipiente, da embalagem, da rotulagem ou de mensagem 
publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e 
à sua escolha: 


|- o abatimento proporcional do preço; 
Il - complementação do peso ou medida; 


Il — a substituição do produto por outro da mesma 
espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; 


IV — a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos. 


8 1º. Aplica-se a este artigo o disposto no 84º, do 
artigo anterior. 


8 2º, O fornecedor imediato será responsável quando 
fizer a pesagem ou a mediação e o instrumento utilizado não 
estiver aferido segundo os padrões oficiais. 


Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios 
de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade com as indicações constantes da oferta ou 


mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 


| - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e 
quando cabível; 


l — a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem Prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 


Ill - o abatimento proporcional do preço. 


$ 1º. A reexecução dos serviços poderá ser confiada 
a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do 
fomecedor. 


S$ 2º, São impróprios os serviços que se mostrem 
inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas 
regulamentares de prestabilidade. 


Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por 
objetivo a reparação de qualquer produto considerar-se-á 
implícita a obrigação do formecedor de empregar 
componentes de reposição originais adequados e novos, ou 
que mantenham as especificações técnicas do fabricante, 
salvo, quanto a estes últimos, autorização em contrário do 
consumidor. 


Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma 
de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos. 


Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total 
ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as 
pessoas jurídicas compelidas a cumprilas e a reparar os 
danos causados, na forma prevista neste código. 


Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de 
qualidade por inadequação dos produtos e serviços não o 
exime de responsabilidade. 


Art. 24. A garantia legal de adequação do produto 
OU serviço independentemente de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 


Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula 
que impossibilite, exonere ou atenuve a obrigação de 
indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 


$ 1º. Havendo mais de um responsável pela 
causação do dano, todos responderão solidariamente pela 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 


8 2º, Sendo o dano causado por componente ou 
peça incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis 
solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que 
realizou a incorporação. 


Seção IV 
Da Decadência e da Prescrição 


Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
de fácil constatação caduca em: 


| — trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço 
e de produto não-duráveis; 


Il — noventa dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produto duráveis. 


8 1º. Inicia-se a contagem do prazo decadencial a 
partir da entrega efetiva do produto ou do término da 
execução dos serviços. 


8 2º, Obstam a decadência: 


| - a reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços. 


Il— (VETADO). 


ll — instauração de inquérito civil até seu 
encerramento. 


8 3º, Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial 
inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito. 


Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à 
reparação pelos danos causados por fato do produto ou do 
serviço prevista na Seção Il deste Capítulo, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de 
sua autoria. 


Parágrafo único. (VETADO). 


ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Do Direito à Vida e à Saúde 


Art. 7º - A criança e o adolescente têm direito as 
proteção à vida e a saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitiram o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 


Art. 8º - É assegurado à gestante, através do Sistema 
Único de Saúde, o atendimento perinatal. 

8 1º - A gestante será encaminhada aos diferentes 
níveis de atendimento, segundo critérios médicos específicos, 
obedecendo-se aos Princípios de regionalização e 
hierarquização do Sistema. 


8 2º - A parturiente será atendida preferencialmente 
pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré-natal. 

8 3º - Incumbe ao Poder Público propiciar apoio 
alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem. 


Art. 9º - O Poder Público, as instituições e os 
empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas 
a medida privativa de liberdade. 


Ar. 10 — Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a: 

| — manter registro das atividades desenvolvidas, 
através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos; 

|| — identificar o recém-nascido mediante o registro de 
sua impressão plantar e digital e da impressão digital da 
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela 
autoridade administrativa competente; 

Il — proceder a exames visando ao diagnóstico e 
terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém- 
nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV — fomecer declaração de nascimento onde 
constem necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato; 

Y — Manter alojamento conjunto, possibilitando ao 
neonato a permanência junto à mãe. 


Art. 11 — É assegurado atendimento médico à criança 
e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, 
garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação da saúde. 

8 1º - A criança e o adolescente portadores de 
deficiência receberão atendimento especializado. 

8 2º - Incumbe ao Poder Público fornecer 
gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, 
próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habitação 
ou reabiliação. 


Ar. 12 — Os estabelecimentos de atendimento à 
saúde deverão proporcionar condições para a permanência 
em tempo integral de um dos pais ou responsáveis, nos casos 
de internação de criança ou adolescente. 


Art. 13 — Os casos de suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra crança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 
legais. 


Art. 14 — O Sistema Único de Saúde promoverá 
programas de assistência médica e odontológica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a 
população infantil, e campanhas de educação sanitária 
para pais, educadores e alunos. 


Parágrafo único - É obrigatória a vacinação das 
crianças nos casos recomendados pelas autoridades 
sanitárias. 


Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 


Art. 15 — A criança e o adolescente têm direito à 
liberdade, ao respeito, à dignidade como pessoas humanas 
em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos 
civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 


Ar. 16 — O direito à liberdade compreende os 
seguintes aspectos: 

| — ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

Il - opinião e expressão; 

Ill — crença e culto religioso; 

IV — brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V — participar da vida política, na forma da lei; 

VI — participar da vida política, na forma da lei; 

VII — buscar refúgio, auxílio e orientação. 


Art. 17 —- O direito ao respeito consiste na 
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da 
criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais. 


Art. 18 — É dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumanos, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor. 


Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 


Art. 19 — Toda criança ou adolescente tem direito a 
ser criado e educado no seio da sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da 
presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes. 


Art. 20 — Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discrimitórias 
relativas à filiação. 


Art. 21 — O pátrio poder será exercido, em igualdade 
de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que 
dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o 
direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade 
judiciária competente para a solução da divergência. 


Art. 22 — Aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, 
no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir 
as determinações judiciais. 


Art. 23 — A falta ou a carência de recursos materiais 
não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão 
do pátrio poder. 

Parágrafo único —- Não existindo outro motivo que por 
si só autorize a decretação da medida, a criança ou o 
adolescente será mantido em sua família de origem, a qual 
deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais 
de auxílio. 


Art. 24 — A perda e a suspensão do pátrio poder serão 
decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, 
nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese 
de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a 
que alude o art.22. 


Art. 25 — Entende-se por família natural a comunidade 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. 


Art. 26 — Os filhos havidos fora do casamento poderão 
ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no 
próprio termo de nascimento, por testamento, mediante 
escritura ou outro documento público, qualquer que seja a 
origem da filiação. 

Parágrafo único — O reconhecimento pode preceder 
o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se 
deixar descendentes. 


Art. 27 — O reconhecimento do estado de filiação é 
direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo 
ser exercitado contra pais ou seus herdeiros, sem qualquer 
restrição, observado o segredo de Justiça. 


Art. 28 — À colocação em família substituta far-se-á 
mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente 
da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos 
desta Lei. 

S 1º - Sempre que possível, a criança ou o 
adolescente deverá ser previamente ouvido e a sua opinião 
devidamente considerada. 


$ 2º - Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o 
grau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências 
decorrentes da medida. 


Art. 29 — Não se deferirá colocação em família 
substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade, com a natureza da medida ou não 
ofereça ambiente familiar adequado. 


Art. 30 — A colocação em família substituta não 
admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros 
ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem 
autorização judicial. 


Art. 31 — A colocação em família substituta estrangeira 
constitui medida excepcional, somente admissível na 
modalidade de adoção. 


Art. 32 — Ao assumir a guarda ou a tutela, o 
responsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. 


DA GUARDA 


Ar. 33 — A guarda obriga à prestação de assistência 
material, moral e educacional à criança ou ao adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se terceiros, 
inclusive aos pais. 

8 1º - A guarda destina-se a regularizar a posse de 
fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção 
por estrangeiros. 

8 2º - Excepcionalmente, deferir-se-à guarda, fora dos 
casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, 
podendo ser deferido o direito de representação para a 
prática de atos determinados. 


8 3º - A guarda confere à criança ou a adolescente a 
condição de dependente, para todos os fins e efeitos de 
direito, inclusive previdenciários. 


Art. 34 — O Poder Público estimulará, através de 
assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios o 
acolhimento, sob a forma de guarda de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado. 


Art. 35 — A guarda poderá ser revogada a qualquer 
tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o 
Ministério Público. 


DA TUTELA 


Art. 36 — A tutela será deferida, nos termo da lei civil, a 
pessoa de até vinte e um anos incompletos. 

Parágrafo único — O deferimento da tutela pressupõe 
a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio poder 
e implica necessariamente o dever de guarda. 


Ar. 37 — A especialização de hipoteca legal será 
dispensada, sempre que o tutelado não possuir bens ou 
rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante. 

Parágrafo único — A especialização de hipoteca legal 
será também dispensada, se os bens, porventura existentes 
em nome do tutelado, constarem de instrumento público, 
devidamente registrado no registro de imóveis, ou se os 
rendimentos forem suficientes apenas para a mantença do 
tutelado, não havendo sobra significativa ou provável. 


Art. 38 — Aplica-se à destituição da tutela o disposto 
no art.24. 


DA ADOÇÃO 


Art. 39 — A adoção de criança e de adolescente 
reger-se-à segundo o disposto nesta Lei. 


Parágrafo Único - É vedada a adoção por 
procuração. 


Art. 40 — O adotando deve contar com, no máximo, 
dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 
guarda ou tutela dos adotantes. 


Art. 4] — A adoção atribui a condição de filho ao 
adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-se de qualquer vínculo com pais 
parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

81º - Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho 
do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado 
e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos 
parentes. 

8 2º - É recíproco o direito sucessório entre o adotado, 
seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem 
de vocação hereditária. 


Art. 42 — Podem adotar os maiores de vinte e um anos, 
independentemente de estado civil. 

8 1º - Não podem adotar os ascendentes e os irmãos 
do adotando. 

8 2º A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos 
poderá ser formalizada, desde que um deles tenha 
completado vinte e um anos de idade, comprovada a 
estabilidade da família. 

8 3 - O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis 
anos mais velho do que o adotando. 

8 4º - Os divorciados e os judicialmente separados 
poderão adotar conjuntamente, contanto que acordem 
sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio 
de convivência tenha sido iniciado na constância da 
sociedade conjugal. 

8 5º - À adoção poderá ser deferida ao adotante que, 
após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 


Art. 43 — A adoção será deferida quando apresentar 
reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 
legítimos. 


Art. 44 — Enquanto não der conta de sua 
administração e saldar o seu alcance, não pode o tutorou o 
curador adotar o pupilo ou o curatelado. 


Art. 45 — A adoção depende do consentimento dos 
pais ou do representante legal do adotando. 

8 1º- O consentimento será dispensado em relação à 
criança o adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou 
tenham sido destituídos do pátrio poder. 

8 2º - Em se tratando de adotando maior de doze 
anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento. 


Art. 46 — A adoção será precedida de estágio de 
convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que 
a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do 
Casos. 

$ 1º. - O estágio de convivência poderá ser 
dispensado se o adotando não tiver mais de um ano de 
idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver na 
companhia do adotante durante tempo suficiente para se 
poder avaliar a convivência da constituição do vínculo. 

8 2º - Em caso de adoção por estrangeiro residente ou 
domiciliado fora do País, o estágio de convivência, cumprido 
no território nacional, será de no mínimo quinze dias para 
crianças de até dois anos e de no mínimo trinta das quando 
se tratar de adotando acima de dois anos de idade. 


Ar. 47 — O vínculo da adoção constitui-se por 
sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandando do qual não se fornecerá certidão. 

$ 1º - A inscrição consignará o nome dos adotantes 
como país, bem como o nome de seus ascendentes. 

$ 2º - O mandado judicial, que será arquivado, 
cancelará o registro original do adotado. 


8 3º - Nenhuma observação sobre a origem do ato 
poderá constar nas certidões do registro. 

$ 4º - A critério da autoridade judiciária, poderá ser 
fomecida certidão para a salvaguarda de direitos. 

8 5º - A sentença conferirá ao adotado o nome do 
adotante e, a pedido deste, poderá determinar a 
modificação do pronome. 

8 6º - A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito 
em julgado da sentença, exceto na hipótese prevista no 
art.42, 8 5º, caso em que terá força retroativa à data. 


Art. 48 — A adoção é irrevogável. 
Art. 49 — A morte dos adotantes não restabelece o 
pátrio poder dos pais naturais. 


Art. 50 — A autoridade judiciária manterá, em cada 
comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de 
pessoas interessadas na adoção. 

8 1º- O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia 
consulta aos órgãos técnicos do Juizado, ouvido o Ministério 
Público. 

8 2º - Não será deferida a inscrição se o interessado 
não satisfizer os requisitos legais, ou verificada qualquer das 
hipóteses previstas no art. 29. 


Art. 5] — Cuidando-se de pedido de adoção 
formulado por estrangeiro residente ou domiciliado fora do 
País, observar-se-á o disposto no art.31. 

$ 1º - O candidato deverá comprovar, mediante 
documento expedido pela autoridade competente do 
respectivo domicílio, estar devidamente habilitado à 
adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresentar 
estudo psicossocial elaborado por agência especializada e 
credenciada no país de origem. 

$ 2º - A autoridade judiciária, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, poderá determinar a 
apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, 
acompanhada de prova da respectiva vigência. 


8 3º - Os documentos em língua estrangeira serão 
juntados aos autos, devidamente autenticados pela 
autoridade consular, observados os tratados e convenções 
internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, 
por tradutor público juramentado. 

8 4º - Antes de consumada a adoção não será 
permitida a saída do adotando do território nacional. 


Ar. 52 — A adoção internacional poderá ser 
condicionada a estudo prévio e análise de uma comissão 
estadual judiciária de adoção, que fomecerá o respectivo 
laudo de habiliação para instruir o processo competente. 

Parágrafo único —- Competirá à comissão manter 
registro centralizado de interessados estrangeiros em 
adoção. 


Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao 
Lazer 


Art. 53 — A criança e o adolescente têm o direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-lhes: 

| — igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

Il — direito de ser respeitado por seus educadores; 

III — direito de contestar critérios avaliativos, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores; 

Iv - direito de organização e participação em 
entidades estudantis; 

V — acesso a escola pública e gratuita próxima de sua 
residência. 

Parágrafo único — É direito dos pais ou responsáveis Ter 
ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 


Art. 54 — É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente: 


|- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

Il — progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

ll — atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino; 

IV — atendimento educacional em creche e pré- 
escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V — acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI — oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do adolescente trabalhador; 

VII — atendimento no ensino fundamental, através de 
programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

$ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

$ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público ou sua oferta imegular importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

S 3º - Compete ao Poder Público recensear os 
documentos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 


Ar. 55 - Os pais ou responsável têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 


Art. 56 — Os dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

| - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

Il — reiteração de faltas injustificadas e de evasão 
escolar, esgotados os recursos escolares; 

Ill — elevados níveis de repetência. 


Ar. 57 - O Poder Público estimulará pesquisas, 
experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com 


vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 


Art. 58 — No processo educacional respeitar-se-ão os 
valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a este a 
liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura. 


Art. 59 — Os Municípios, com apoio dos Estados e da 
União, estimularão e faciltarão a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer 
voltadas para a infância e a juventude. 


Do Direito à Profissionalização e à Proteção no 
Trabalho 


Art. 60 — É proibido qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 


Art. 61 — A proteção ao trabalho dos adolescentes é 
regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 


Art. 62 — Considera-se aprendizagem a formação 
técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases 
da legislação de educação em vigor. 


Art. 63 — A formação técnico-profissional obedecerá 
aos seguintes princípios: 

| — garantia de acesso e frequência obrigatória ao 
ensino regular; 

Il — atividade compatível com o desenvolvimento do 
adolescente; 

Il — horário especial para o exercício das atividades. 


Art. 64 — Ao adolescente até quatorze anos de idade 
é assegurada bolsa de aprendizagem. 


Art. 65 — Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze 
anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 


Art. 66 — Ao adolescente portador de deficiência é 
assegurado trabalho protegido. 


Art. 67 — Ao adolescente empregado, aprendiz, em 
regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental OU não- 
governamental, é verdade trabalho: 

| — notumo, realizado entre as vinte e duas horas de 
um dia e as cinco horas do dia seguinte. 

Il — perigoso, insalubre ou penoso; 

III — realizado em locais prejudiciais à sua formação e 
ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. 

IV — realizado em horários e locais que não permitam 
a frequência à escola. 


Art. 68 — O programa social que tenha por base o 
trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, 
deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 

8 1º - Entende-se por trabalho educativo a atividade 
laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimentos pessoal e social do educando prevalecem 
sobre o aspecto produtivo. 

8 2º - A remuneração que o adolescente recebe pelo 
trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos 
de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 


Ar. 69 — O adolescente tem direito à 
profissionalzação e à proteção no trabalho, observados os 
seguintes aspectos, entre outros: 

| — respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; 


Il — capacitação profissional adequada ao mercado 
de trabalho. 


CONSTITUIÇÃO FEDERATIVA DO BRASIL 1988 


Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

|- homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

|| — ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 

Il — ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumanos ou degradante; 

IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato; 

V — é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI — é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias; 

VII — é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

VII! — ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei; 

IX — é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 

X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 


indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

Xl —- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XIl — é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

XIII — é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardo o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV — é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI — todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XvIl — é plena a liberdade de associação para fins 
lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII — a criação de associações e, na forma da lei, a 
de cooperativos independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX — as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, 
o trânsito em julgado; 

XX — ninguém poderá ser compelido a associar-se ou 
a permanecer associado; 

XX — as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade | para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 


XXII — é garantido o direito de propriedade; 

XXI — a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIv — a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXv -—- no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 

XXVI — a pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto 
de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII —aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII — são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz 
humanos, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes e às 
respectivas representações sindicais e 
associativas; 

XXIx — a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País; 

XXX — é garantido o direito de herança; 

XXXI — a sucessão de bens de esntrangeiros situados 
no País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus; 


XXXI - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor; 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; 

XXXIV — são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder: 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal; 

XXXV — a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI — a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII — não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXvIll — é reconhecida a instituição do júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) asoberania dos verdictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes 
dolosos contra a vida; 

XXXIX — não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal; 

XL — a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu; 

XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII — a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termo da lei; 

XL — a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 


mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem; 

XLIV — constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLv — nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 
limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI — a lei regulará a individualização da pena e 
adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 
nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVII — a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado; 

XLIX — é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral; 

L — às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o período 
de amamentação; 

LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LI - não será concedida extração de estrangeira por 
crime político ou de opinião; 


LI — ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 

Lv — aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes; 

LVI — são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meio ilícitos; 

LVIL — ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVII — o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

LIX — será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX — a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

LXI — ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei; 

LXII — a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII — o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado; 

LXIv — o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXv — a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária; 

LXVI — ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 

LXVII — não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 


LXVII — conceder-se-á habeas corpus sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX — conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exeercício de atribuições do 
poder público; 

LXX — o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interessados de seus 
membros ou associados; 

LXXI — conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora tome inviável o 
exercício dos direits e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania; 

LXXII- conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa impetrante, constantes de registros ou 
bancos de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXII — qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência; 

LXXIV — o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 


LXxxv — o Estado indenizará o condenado por erro 
judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 

LXXVI — são gratuitos para os reconhecimentos pobres, 
na forma da lei: 

a) oregistro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXXVII — são gratuitas as ações de habeas corpus e 
habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania. 


8 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. 
8 2º - Os direitos e garantias expresso nesta 


Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 


Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

| — relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos; 

Il — seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário; 

Ill — fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV — salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 


V — piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho; 
VI — irmedutibilidade do salário, nunca inferior ao 


mínimo, para os que percebem remuneração variável; 


VII — garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, 
para os que percebem remuneração variável; 

Vil — décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aponsentadoria; 

IX — remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno; 

X — proteção do salário na forma da lei, constituindo 
crime sua retenção dolosa; 

Xl — participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em 
lei; 

XII — salário-família para os seus dependentes; 

XIII — duração do trabalho normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jomada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV — jornada de seis horas para o trabalho realizado 
em tumos ininterruptos de revezamento, salvo negociação 
coletiva; 

XV — repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos; 

XVI — remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinquenta por cento à do normal; 

XVII — gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII — licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX — proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI — aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXIl — redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII — adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV — aposentadoria; 


XXV — assistência gratuita aos filhos e dependentes 
desde o nascimento até seis anos de idade em creches e 
pré-escolas; 

XXVI — reconhecimento das convenções e acordos 
coletivos de trabalho; 

XXVII — proteção em face da automação, na forma 
da lei; 

XXVIII — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo 
do empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX — ação, quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de : 

a) cinco anos para a trabalhador urbano, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, para o 
trabalhador rural; 

XXX — proibição de diferença de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 

XXXI — proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 

XXXII — proibição de distinção entre trabalho manual, 
técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XxxIll — proibição de trabalho notumo, perigoso ou 
insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz; 

XXXIV — igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VL VI XV, XVI, XVII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua 
integração à previdência social. 


CARTILHA PROJETO 
DO COMISSÃO 
DA 


CIDADÃO 
CIDADANIA 


CARTILHA DOS DIREITOS DO CIDADÃO EM SANTA 
CATARINA 


Prezada Leitora e Prezado Leitor: 


Costumo dizer aos meus alunos que se um 
marciano caísse na Terra e tivesse que escolher um lugar 
para viver leria todas as Constituições e leis dos países e 
escolheria o Brasil. Depois de um mês, infelizmente, veria o 
grande erro que cometeu, pois no Brasil a lei tem grande 
possibilidade de não “pegar”, porque há um grande abismo 
entre o texto formal e a aplicação da lei. 

A maioria da população sequer conhece os seus 
direitos, e quando os conhece, o sistema judicial deixa a 
desejar. Essa situação está mudando, o povo começa a 
observar que inexiste cidadania sem a observância dos 
direitos. Trata-se de um problema histórico, que tem duas 
importantes causas: 

1) O desconhecimento dos seus direitos 
pela maioria do povo; 

2) E o mau funcionamento do sistema 
judicial. 


Dessa forma, juntamente com o Prof. Dr. José 
Carlos Buzanello, da Universidade do Grande Rio, 
objetivando combater tais causas, quando participava como 
membro da Comissão de Cidadania da OAB-SC, em 1999- 
2000, sob a Presidência de Jefferson Luis Kravchychyn, 
pensei em ajudar a difundir os direitos da cidadania e a 
relação do cidadão com os principais agentes do sistema 
judicial. Por meio de uma Cartilha que tivesse noções 
básicas de cidadania, tas como os principais direitos e 
deveres, o cidadão e a sua liberdade, e a relação dele com o 
advogado, o defensor dativo, o promotor, a polícia e o juiz de 
direito. Assim surgiu a Cartilha. 


Além disso, a Cartilha possui os principais 
endereços de órgãos que lidam com a cidadania em Santa 
Catarina, bem como textos legais relevantes para o seu 
exercício. Nesse sentido, publicamos, com o apoio do Diário 
Catarinense, uma tiragem com 1.000 exemplares, que se 
esgotou em pouco tempo. 

Assim, com a meta de atingir maior número de 
pessoas, o Departamento de Serviço Social da Universidade 
Federal de Santa Catarina, através do Núcleo de Estudo em 
Serviço Social e Organização Popular-NESSOP, disponibiliza 
com o apoio da OAB-SC na pessoa do presidente Adriano 
Zanotto e dos autores, professores e advogados Osvaldo 
Agripino de Castro Jr e José Carlos Buzanello, a Cartilha 
nessa importante página eletrônica da UFSC, sendo livre sua 
impressão ou fotocópia desde que citada a fonte e os autores 
(Escritório de direitos Autorais da Biblioteca Nacional registro 
n. 181.008). 

Acreditando que a mesma possa ser útil para 
consolidar a cidadania no estado de santa Catarina, pois um 
direito não se pede, exige-se. 


Florianópolis, outubro de 2002. 

Prof. Dr. Osvaldo Agripino de Castro dr. 
OAB/SC 13.453-B 

osvaldo.junior(d terra.com.Br 
nessop(QOcse.ufsc.br 


1- INTRODUÇÃO 


A Cartilha de Direitos do Cidadão foi feita para quem 
tem interesse em conhecer seus direitos e lutar por eles. Ela 
tem um fim educativo e prático para todos os cidadãos, 
porque, de forma simples, demonstra e explica os direitos 
fundamentais de cada pessoa ao se relacionar com seu 
semelhante, com o Governo, com a Polícia, o Juiz, o 
Promotor Público e o Advogado. Para efeitos desta Cartilha 
os conceitos são tratados de forma a tomar a questão 
transparente para o leitor, muitas vezes, em prejuízo da 


precisão técnico-jurídica, como por exemplo o conceito 
pedagógico de cidadania aqui é tratado como direitos da 
pessoa humana. 

A Cartilha pretende colaborar para a 
conscientização da luta pelo direito e, somente com a 
consciência e reivindicação do cidadão, é que será 
aplicado no seu cotidiano o que chamamos de CIDADANIA 
ATIVA. O QUE É CIDADANIA 2 A Cidadania é um 
reconhecimento político do Estado, que assegura, além dos 
direitos políticos, como votar e ser votado e participar da 
vida política, os direitos civis, como a saúde, a educação, a 
moradia, ao trabalho e salário digno. 

O principal direito do cidadão, previsto no art. 5º., da 
Constituição Federal, é o direito à vida. A partir desse direito, 
decorrem os demais para garanti-lo: o direito à liberdade, à 
igualdade, à dignidade, à segurança, à moradia, à 
alimentação, ao emprego, ao salário, à saúde, ao lazer. 
Podemos ainda conceituar os direitos da cidadania como o 
conjunto de direitos civis (art. 5º.), sociais (arts. 6º. a 11), 
políticos (arts. 14 à 16) e culturais (arts. 215 a 216), todos 
expressos na Constituição Federal, bem como os demais 
dispostos nas leis e que sejam relevantes para a dignidade 
da pessoa humana. 

Vivemos numa sociedade em que todos têm direitos e 
deveres. A cada direito corresponde uma obrigação social. 
Todos os homens e mulheres, independentemente da sua 
opção sexual, têm direitos e deveres consigo e com os 
outros. O seu direito termina no de seu semelhante, 
transformando-se em dever. São esses deveres sociais que 
contribuem para o progresso do País e para a estabilidade 
dos direitos dos demais cidadãos. Se todos respeitassem seus 
direitos e deveres, a vida seria bem melhor. 

Assim, para organizar, controlar e regular a vida em 
comunidade é que os governos foram criados, de modo que 
são eleitos pelo povo para govemar. Esse processo 
democrático impõe aos cidadãos o dever de respeitar a 
legitimidade dessas escolhas feitas pelo próximo povo. 

Todo brasileiro deve ser um fiscal permanente das 
coisas da política, do Estado e da sua comunidade. As 











sociedades que alcançaram um bom padrão de vida 
devem isso à participação dos cidadãos nos destino do País 
mediante muito trabalho, estudo e pesquisa. Nada se 
consegue de graça. Para isso, uma dose de esforço nos é 
exigida de modo que devemos ser diligentes na busca dos 
nossos direitos. Com a soma desse conjunto de atos é que 
podemos construir um país diferente e melhor. Isso depende 
de cada um e de toda sociedade. 

De nada adianta ficar de braços cruzados esperando 
que o govemo resolva milagrosamente levar a VOCÊ os 
serviços de água, esgoto, segurança, escola, saúde e 
alimentação. Comece por sua comunidade e VOCÊ já 
estará dando uma grande contribuição a si mesmo e à 
comunidade. VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico não só 
de eleger seus govemantes, mas tem o direito de exigir 
também um governo honesto, que faça obras e cuide dos 
serviços públicos, principalmente no município onde você 
reside. Verifique quais são as necessidades de seus vizinhos; 
leve-as à Associação de Moradores e à Prefeitura Municipal, 
bem como procure o Prefeito, o Vereador, ou os Deputados 
Estaduais e Federais em quem VOCÊ votou. 

Há pessoas que acham que está tudo errado e não 
há solução. Outros ficam com medo, calam-se e continuam 
sofrendo injustiças. Tais atitudes nada ajudam, pelo contrário, 
contribuem para manter as coisas como estão, sem que 
nada melhore. É preciso acreditar e colaborar com a justiça 
e a sociedade. 

O que nós queremos é uma sociedade justa através 
do respeito aos Direitos Humanos. É importante saber que 
não basta o direito escrito na lei; precisamos de muito mais. 
Principalmente, conhecer nossos direitos e exigir que sejam 
respeitados. Por isso, temos que lutar, “correr atrás”, pois 
sabemos que aquele que não luta jamais vai conseguir o que 
precisa. A vida é uma luta que deve começar em VOCÊ e se 
alastrar pela comunidade. 


2 - DIREITOS E DEVERES 


Os direitos e deveres estão escritos em várias leis, 
principalmente na Constituição Federal (que vale para todo 
o Brasil), na Constituição Estadual (que vale somente para 
seu Estado) e nas Leis Orgânicas de cada Município. Desses 
textos decorrem outras leis, federais, estaduais e municipais, 
que dão tratamento específico a determinado assunto. 


O documento legal mais importante de um país e que 
todos devem conhecer é a CONSTITUIÇÃO FEDERAL, pois ali 
estão escritos os direitos e deveres de todo o povo brasileiro, 
além da organização do governo. Deste modo, nenhuma lei 
pode ir contra o que está na Constituição, pois se o for, não 
terá efeito, será nula. Por isso é importante conhecer a 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, em que, dentre outros, assegura os 
seguintes DIREITOS: 

1º) direito à livre manifestação de 
pensamento (art.5º., IV) e ao exercício de atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação, 
independentemente de cesura ou licença; 

2º) direito de livre exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art.5º., XII), o direito de 
reunião (art.5º., XVI), de associação; 

3º) participar e preocupar-se com as coisas 
públicas e a política; fiscalizar a vida e atuação dos políticos, 
dos governos; 

4º) participar da vida sindical e cooperativista, 
dar idéias, criticar, sugerir propostas de como melhor 
encaminhar as coisas; 

5º) participar da vida estudantil cumprindo 
seu papel enquanto estudante, como: estudar muito; 
questionar o ensino ministrado; apontar altemativas 
acadêmicas; desenvolver pesquisas individuais ou em grupo 
de estudos; desenvolver projetos de extensão universitária; 
participar das reuniões estudantis. 








Os principais DEVERES dos cidadãos são: 
1º.) respeitar a vida, a liberdade, a honra, a 
intimidade e a integridade física das pessoas; 


2º.) respeitar os direitos das demais pessoas; 

3º.) não discriminar ninguém por razões de idade, 
sexo, cor, profissão, condição social etc. A prática de 
racismo, também, é considerada crime permanente, sujeita 
à pena de prisão; o mesmo tratamento é dispensado aos 
crimes de prática de tortura, tráfico de tóxicos, sequestro. Se 
alguém for acusado de algum desses crimes, poderá ir para 
a cadeia e ficar preso até o seu julgamento; 

4º.) colaborar com a vida comunitária, participando e 
auxiliando na atividade das associações de moradores, de 
melhoramento do bairro, na conservação das ruas limpas, 
protegendo o patrimônio público, orelnões, escolas, postos 
de saúde; 

5º.) ajudar as outras pessoas, na medida do possível, 
isto é, sendo solidário e fraterno com o semelhante. Você 
pode, por exemplo, doar sangue periodicamente para 
ajudar aos acidentados, aos hemofílicos; 

6º.) tratar todas as pessoas com educação e bons 
modos, principalmente os idosos e as crianças; 

7º.) respeitar as leis; 

8º.) pagar impostos e taxas; 

9º.) colaborar com as autoridades, até denunciando 
os problemas. 





O DEVER de denunciar os crimes merece algumas 
explicações. Todo brasileiro tem o dever de comunicar às 
Autoridades os crimes que estiverem ocorrendo, para que o 
governo possa reprimilos. O maior interessado é VOCÊ 
mesmo, já que a prática de crimes perto de seu lar pode 
fazer com que VOCÊ seja vítima deles. Caso tenha interesse 
em comunicar algum crime e tenha medo de represálias dos 
criminosos, faça o registro de ocorrência na delegacia mais 
próxima ou ligue para DISQUE DENÚNCIA, no telefone 1683. 


Estamos chamando a sua atenção para que seja 
vigilante dos seus direitos e deveres. VOCÊ deve conhecê-los 
na ponta da língua, pois é muito importante para prevenir 
uma lesão ou ameaça a direitos. 


3 - VOCÊ E A SUA LIBERDADE 


Todas as ações e omissões das pessoas se orientam 
pela LEI, isto é, pelo princípio da legalidade, previsto no 
art.5º., | da Constituição Federal. Isso quer dizer que todo ato 
ou omissão que o cidadão e o govemo podem fazer ou não 
fazer deve ser previsto em LEI. 


As pessoas são livres para fazer ou não fazer algo 
somente se a Lei não estabelecer forma, faculdade ou 
obrigação diferente. E qualquer ato que obrigue alguém a 
fazer ou deixar de fazer alguma coisa, quando a lei não 
ordena, é um COSTRANGIMENTO ILEGAL (art.146 do Código 
Penal). Também é constrangimento ilegal impedir que 
alguém faça alguma coisa quando isto é permitido por lei. 
Quem agir forçando alguém a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa, sem fundamento legal, pode imediatamente 
ser preso em “flagrante”. 


A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e das liberdades fundamentais. Se essa pessoa for um 
agente policial, está cometendo crime de ABUSO DE 
AUTORIDADE e deverá ser responsabilizada. Para tanto deve 
haver duas comunicações: 


lo) a primeira tem que ser feita imediatamente à 
Delegacia de Polícia do Bairro — Veja o endereço no Anexo I 
desta Cartilha —- PEÇA PARA SER FEITO O REGISTRO DE 
OCORRÊNCIA E PEGUE CÓPIA; 


2º) a Segunda deve ser feita ao Promotor de Justiça, 
na Rua Bocaiúva, 1750 — Casa do Barão 

Cep: 88015-904 Florianópolis/SC 

Fone: 229-9281 / Fax: 229-9281 


Se o ato de lesão de direito for um ato de 
restrição da liberdade (prisão ou ameaça) e continuar, deve 
ser tomada umas das providências abaixo descritas: 


1. um procure um Advogado e, no caso de 
VOCÊ ser necessitado, procure escritório modelo das 
Universidades de Direito, que estão descritos no Anexo II 
desta Cartilha. Leve o maior número de informações sobre a 
prisão ilegal: nome de quem prendeu, número ou chapa do 
carro, para onde foram e outras informações para esclarecer 
o fato; 


2. leve nome e endereço de pessoas que viram a 
prisão de qualquer pessoa (testemunhas). Lembre-se de que, 
se VOCÊ for testemunha, ao depor, estará evitando que 
amanhã seja também vítima de abuso de autoridade. Se 
todos agirem assim no Brasil, estaremos construindo uma 
consciência cidadã e elevando o padrão de justiça social; 


3. não se esqueça de que, se alguém estiver 
cometendo ou acabando de cometer algum crime, a Polícia 
tem o dever de prendê-lo em flagrante e levá-lo direto para 
a Delegacia de Polícia. Não esqueça que, além do 
flagrante, a Polícia pode prender com Mandado de Prisão 
do Juiz, constando assinatura e identificação do preso; 


4. se não houver flagrante ou ordem do Juiz, o 
Advogado, ou o Defensor Público, entrará com um Habeas 
Corpus, para soltar a pessoa presa e incriminar a autoridade 
que cometeu o abuso de poder. 


VAMOS REPETIR OS REQUISITOS PARA QUE ALGUÉM 
SEJA PRESO: 


lo — ninguém será preso senão em flagrante delito (ou 
seja, quando for apanhado no momento da prática do 
crime) ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente. Em qualquer caso de prisão, a 
autoridade policial deve comunicar o fato, imediatamente, 
ao Advogado, ao Juiz competente e à família ou às pessoas 
indicadas pelo preso; 


2º — o flagrante se caracteriza quando a pessoa 
estiver cometendo ou quando for preso logo depois de ter 
cometido um crime ou contravenção; 

3º — quando estiver com coisas roubadas ou furtadas, 
com tóxico ou com arma sem o “porte”; 

4º — quando, de qualquer forma, estiver colocando a 
segurança de outros em perigo (exemplo, dirigir veículo 
bêbado ou drogado); 

5º — quando o policial ou Oficial de Justiça mostrar 
mandado de prisão, assinado pelo juiz e com o nome de 
quem vai ser preso. 


OUTRAS OBSERVAÇÕES: 


1) Quando alguém pode ser revistado? A Polícia 
pode -— para garantir a segurança da população — fazer 
batidas (“blitz”). Nessas “batidas” a polícia deve agir com 
cuidado porque poderá enfrentar bandidos. Mas também 
deve agir com educação, pois tem que respeitar a todos, 
independentemente da condição social, origem, religião e 
raça. A Polícia pode pedir seus documentos para ver se está 
tudo em ordem. 

Se houver FUNDADA SUSPEITA de que a pessoa está 
com coisas roubadas, documentos falsos, armas e tóxicos , a 
Polícia poderá revistar a pessoa, conforme diz a lei de 
Processo Penal (art.240). O cidadão que estiver com 
documento em dia, sem arma ou tóxico, não poderá ser 
molestado. 


2) Não há “Prisão para Averiguação”. Ninguém 
poderá ser preso para investigação e sim, após a 
investigação, ser preso, mediante provas colhidas durante a 
“averiguação”. Se VOCÊ não estiver cometendo um crime 
ou sob suspeita de ter cometido algum, não poderá ser 
preso. Se VOCÊ estiver desempregado, não é motivo para ser 
preso por “vadiagem". Caso isso venha a acontecer, chame 
sempre um advogado e avise o que está acontecendo. O 


Advogado pedirá que o Juiz solte o preso e após processará 
contra quem o prendeu ilegalmente. 


Se a Polícia tiver suspeita de que alguém é criminoso 
e tiver prova disso, pode pedir a Prisão Provisória ao Juiz. 
Nunca poderá, contudo, prender a pessoa “para 
averiguações ou por vadiagem”. Se houver provas 
suficientes contra o suspeito, o Juiz irá determinar a Prisão 
Provisória quando o Delegado pedir, se concordar com as 
razões do policial. 


4 - VOCÊ E SUA CASA 


Todas as pessoas são iguais perante a lei, assim como 
homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. 
Conforme art. 5, |, da Constituição Federal. Isso quer dizer 
que não é mais o homem que manda na casa e, sim, o casal 
(homem e mulher), pois os dois têm os mesmos direitos e 
obrigações. 


Ninguém poderá entrar na casa alheia sem o 
consentimento do morador, a menos que seja por ordem do 
juiz, em caso de flagrante delito, ou para prestar socorro, 
conforme art. 5, XI, da Constituição Federal. Se sua casa for 
invadida, exceto nos casos citados acima e melhor 
explicadas abaixo, denuncie o fato ao Promotor de Justiça 
ou ao advogado, para que os culpados sejam punidos. 


OBSERVE AS EXCEÇÕES DA LEI EM QUE É PERMITIDA A 
ENTRADA DA POLÍCIA EM SUA CASA SEM A SUA PERMISSÃO: 


1º) - se a Polícia apresentar uma ordem do Juiz, ela 
poderá entrar. Isso se for durante o dia — das 06:00 às 18:00 
horas. Se for durante a noite, a Polícia terá que aguardar o 
amanhecer. Nesse caso, ela poderá cercar a casa, 
conforme o art. 245 do Código de Processo Penal; 


2º) — se na sua casa estiver ocorrendo algum crime, 
como agressões físicas, tráfico de drogas, guarda de 
mercadorias roubadas. VOCÊ perderá a proteção da Lei e 
sua casa poderá ser invadida. Trata-se, nesse caso, de um 
crime em flagrante permanente, não sendo proibida a 
entrada da Polícia na casa, a qualquer hora do dia ou da 
noite, e mesmo contra a vontade do morador, para efetuar 
a prisão em flagrante. Isso está previsto no artigo 294, do 
Código de Processo Penal. 


ACONSELHAMOS VOCÊ a não guardar em sua casa 
mercadoria cuja origem seja “duvidosa” ou incerta, pelo 
seguinte motivo: se a mercadoria for produto de roubo e a 
Polícia, numa Busca domiciliar, a flagrar em sua casa. VOCÊ 
será indiciado como participante (co-autoria) do crime, 
independentemente de sua vontade. A casa não pode 
deixar de ser um local de moradia e gozo de privacidade, 
para se tornar um abrigo para o crime que ocorrer no seu 
interior. Seu lar deve ser protegido, mas também não pode 
ser utilizado para prática de crimes e se transformar em 
garantia da impunidade. 


5 - VOCÊ E A INTEGRIDADE FÍSICA 


O Estado deve garantir a dignidade e a integridade 
física dos cidadãos, inclusive dos presos. Ninguém tem o 
direito de matar ou mesmo bater em outra pessoa. O corpo 
da pessoa deve permanecer íntegro de corpo e mente. 
Assim como sua integridade das demais pessoas, marido, 
mulher, filhos, vizinhos etc. É conversando que a gente se 
entende, pois a briga não leva a nada, senão à desonra, à 
irritação e ao prejuízo. 


Ninguém poderá ser torturado, sofrer agressões físicas 
ou psicológicas. A tortura não é só um crime contra a vida, é 
uma crueldade que atinge a pessoa em todas as dimensões, 


físicas, psíquicas etc. É um crime contra a humanidade, que 
deverá ser severamente punido, tanto o torturador como o 
mandante, até mesmo com o pagamento de indenização 
por danos morais e materiais ao torturado. Ainda que o 
preso seja um ladrão, é preciso que ele seja julgado e, se for 
condenado, a punição será a prisão, nunca o 
espancamento. Assim, a Polícia só poderá usar de violência 
para vencer resistência à prisão ou para se defender. Após a 
prisão fica encerrada qualquer animosidade entre as partes. 
Em caso de tortura, o fato tem que ser denunciado ao 
Promotor ou ao Advogado, para fazer exame médico 
(corpo de delito) e punir o culpado, seja quem for. 


O preso deve chamar seu Advogado, pelo telefone, 
para acompanhar a lavratura do Auto de Prisão. A 
autoridade policial deve informar ao preso os seus direitos, 
dentre os quais, o de ficar calado até a chegada do seu 
Advogado. O preso tem o direito de identificar e fazer 
constar os policiais responsáveis pela sua prisão, no momento 
do interrogatório policial. Tem direito, também, ao respeito à 
sua integridade física e moral. 


Todas as pessoas têm o direito de defesa em juízo e as 
processo criminal, além do livre acesso ao andamento do 
processo em que seja parte. Esse processo serve para a 
pessoa se defender, mostrar sua inocência, sua legítima 
defesa ou estado de necessidade. Serve, também, para 
cálculo de pena correspondente. Ninguém pode ser 
condenado sem que tenha tido a defesa de Advogado. 


É assegurada a qualquer pessoa a presença de 
Advogado e de familiares por ocasião da prisão. E mais, a 
Polícia tem a obrigação de comunicar a prisão à pessoa que 
o preso indicar. O cidadão deve colaborar, tendo à mão 
sempre um telefone para contato, para facilitar essa 
comunicação com familiares e amigos. 


Ao preso é facultada a assistência espiritual, médica e 
jurídica, assegurado o direito de visita e aprendizado 


profissional. Mesmo a pessoa sendo delinquente, deve ser 
tratada como ser humano e não como animal. Isto permitirá 
que o preso tenha uma oportunidade de se regenerar e ter 
uma vida normal depois de ter pago sua dívida para com a 
sociedade. 


6 — VOCÊ E SEUS DOCUMENTOS 


Primeiramente, todas as pessoas precisam ter 
documentos, como Certidão de Nascimento, Carteira de 
Identidade, Título de Eleitor etc. Com esses documentos, 
VOCÊ pode fazer valer seus direitos, porque o Estado já o 
reconhece como cidadão. Então, para início de conversa, 
todos têm que ter documento. 


A obtenção desses documentos, no Estado de Santa 
Catarina, é gratuita para as pessoas que ganham até um 
salário mínimo, os desempregados e todos os pobres. Além 
do registro de nascimento e a respectiva certidão, a 
expedição da carteira de identidade, a celebração e a 
certidão de casamento, e mais o registro e a certidão de 
óbito, inclusive o sepultamento, tudo tem que ser gratuíto e 
pago pelo Governo. Esse direito consta no art. 4º, inc. II (Dos 
Direitos e Garantias fundamentais) da Constituição do 
Estado de Santa Catarina. 


Para tirar seus documentos procure os órgãos 
especializados. A Carteira de Identidade na Secretaria de 
Segurança e Informações, o CPF na Receita Federal e o Título 
de Eleitor na Zona Eleitoral de sua cidade. 


IMPORTANTE: | Ande sempre com seus documentos 
em dia, para evitar qualquer aborrecimento. Pelo menos 
com a Carteira de Identidade, ou a Carteira de Trabalho, e 
um telefone para emergências. Nunca deixe seus filhos 
andar sem um documento de identidade, o endereço, o 
telefone de recado. 


Os seus Documentos só podem ser apreendidos por 
ordem judicial. Assim, quando a autoridade pedir para 
conferir seus documentos, esses têm que ser devolvidos, 
imediatamente. Se os seus documentos estiverem rasurados, 
isto pode gerar suspeita de que sejam falsos. Nesse caso, a 
autoridade poderá apreendê-los, mas deverá ser-lhe 
fomecida uma cópia do Auto de Apreensão de 
Documentos. 


Se você tiver seus documentos furtados ou roubados, 
comunique o fato na Delegacia de Polícia mais próxima e 
peque uma cópia do Registro de Ocorrência (RO). Se VOCÊ 
perder seus documentos, vá ao local onde os tirou, 
comunique o extravio e tire uma segunda via. 


7 - VOCÊ E O GOVERNO 


O govemo é toda essa estrutura administrativa que 
organiza e controla a sociedade. Ele personaliza o poder 
político e a vontade da maioria da população, já que foi 
eleito pelo voto. Todo cidadão paga impostos de forma 
direta e indireta. Quando VOCÊ compra comida, roupa, 
remédios e bebidas está pagando impostos que já estão 
incluídos nos preços das mercadorias, tais como ICMS, IPI, ISS, 
IPTU. Esse dinheiro vai para o governo que paga suas 
despesas, como o salário dos servidores públicos, construção 
de escolas, postos de saúde, estradas, instala energia 
elétrica, água, fornece merenda escolar, paga o seguro 
desemprego etc. 


VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico de eleger 
seus governantes, mas tem o direito de exigir um govemno 
honesto, que faça obras e cuide dos serviços públicos, 
principalmente no município ou Bairro onde você reside. 


O governo não pode fazer o que “lhe vem à 
cabeça". Ele é controlado pelas leis, pelos políticos, pelo 


juízes, pela imprensa e, principalmente, pelo povo. O 
govemo tem que respeitar os direitos das pessoas. Mas 
quando ele comete “abuso de autoridade”, isto é, não 
agindo ou deixando de agir como determina a lei, comete 
CRIME DE RESPONSABILIDADE, devendo ser processado e 
julgado por isso. Quando servidores públicos, como Policiais 
Civis ou Militares, Médicos e tantos outros, cometem esse 
crime, eles devem ser denunciados ao Delegado ou 
Promotor de Justiça, para serem apurados as irregularidades. 


Nesses casos de arbitrariedades e de abuso de 
autoridade, VOCÊ deve procurar uma Assessoria Jurídica, nos 
endereços adiante mencionados em ANEXO. 


8 - VOCÊ E A POLÍCIA 


A população deve respeitar as Polícias Civil e Militar, 
como também a Polícia deve respeitar indistintamente todas 
as pessoas. Afinal, os policiais são pagos para proteger a 
própria sociedade. O trabalho deles é árduo e perigoso, 
pois, diariamente, colocam suas vidas em risco para proteger 
a sociedade. 


Se VOCÊ tiver algum problema com qualquer policial, 
discuta com calma e polidez, exponha suas razões e exija do 
policial a mesma cortesia. Se o problema não for resolvido 
após a exibição dos documentos e da explicação, dirija-se à 
DELEGACIA POLICIAL onde há um Delegado de Plantão, que 
saberá garantir seus direitos. Caso contrário, se VOCÊ perder 
a calma e ofender o policial, as coisas se complicarão e 
poderá ser preso por desacato à autoridade. Se VOCÊ 
estiver sendo acusado de algum crime, chame um 
Advogado. 

A atuação de alguns maus policiais não deve fazer 
com que a população forme um mau juízo a respeito de 
toda a Instituição, porque, a exemplo de outras, existem bons 
e maus profissionais, cabendo a VOCÊ denunciar os ruins, 
porque ofendem a sociedade duplamente além de serem 


pagos para combater o crime provocam novos por força do 
ofício. 


No caso de abuso policial, VOCÊ, deve comunicar o 
fato à própria autoridade policial ou ao Promotor Público, 
para que o Governo possa melhorar o serviço público de 
segurança. A sua participação no combate à criminalidade 
também é muito importante e VOCÊ pode ligar para duas 
instituições: 


1º - se tiver notícia de algum crime, poderá denunciá- 
lo através do DISQUE-DENUNCIA - Telefone 1683, SEM 
PRECISAR SE IDENTIFICAR. 


2º - caso queira fazer denúncia contra maus policiais, 
poderá ligar para a COORDENADORIA DA POLÍCIA MILITAR 
no seguinte telefone 229-6330, sem se identificar, ou 
pessoalmente, na Rua Visconde de Ouro Preto, 549 — Centro. 
A Coordenadoria da Polícia Militar é o órgão encarregado 
de apurar as denúncias contra os maus policiais, como 
também assume um papel intermediário entre os policiais e o 
Govemo. 


O denunciante deve informar os fatos, os meios 
empregados pelo infrator, a identificação da vítima, o local e 
o motivo do fato. 


IMPORTANTE: A Delegacia de Polícia tem a obrigação 
de fazer a comunicação imediata ao Ministério Público. 


TELEFONES ÚTEIS 


POLÍCIA MILITAR 190 


EMERGÊNCIA (DEFESA CIVIL) 


BOMBEIROS 193 
DISQUE-DENÚNCIA 1683 
MINISTÉRIO PÚBLICO 229-9000 


COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA 229-6300 


CORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA 224-5200 


CORREGEGORIA DA POLÍCIA MILITAR 
(Para denúncia em caso de crime de Policial Militar) 
229-6330 


CENTRO DE OPERAÇÕES DA POLICIA MILITAR 190 

(Para ser usado quando o cidadão não conseguir 
comunicar-se com o Batalhão da PM da área de 
policiamento). 


9 - VOCÊ E O DEFENSOR DATIVO 


O Defensor Dativo é o advogado do povo, que dá, 
gratuitamente, assistência jurídica aos necessitados. LEMBRE- 
SE: A Defensoria Dativa é paga por todos nós, e é obrigada 
constitucionalmente a fazer a defesa do cidadão 
necessitado, em qualquer situação. 


Sempre que possível, para melhorar a reivindicação dos 
seus direitos, traga um dos seguintes documentos: Certidão 
de Nascimento, Carteira de Identidade e Carteira de 
Trabalho. VOCÊ tem vários caminhos para defesa de seus 
direitos. Observe qual o melhor: 


1º) quando o cidadão está envolvido com a polícia ou 
com o juiz, em qualquer situação, pode procurar o Núcleo 
do Bairro, Município, OAB ou ir ao Fórum, onde será atendido 
ou, dependendo do caso, reencaminhado a outro órgão: 


2º) caso tenha algum direito ameaçado ou violado, 
comunique-o à Delegacia de Polícia mais próxima, no Bairro 
onde aconteceu a lesão, ou onde mora, e aguarde a polícia 
investigar o fato. Caso não haja investigação, comunique o 
fato a um Promotor de Justiça, na sede da Procuradoria de 
Justiça ( Fone: 229-9000). 


3º) se o problema for de posse de terrenos, locação, 
separação, alimentos, pensão, procure a Assistência 
Judiciária Gratuita nos Núcleos de atendimento dos Bairros e 
Município. 


IMPORTANTE: Veja no ANEXO | desta cartilha o 
endereço das delegacias por bairros ou município. Sempre 
procure o auxílio nos núcleos especializados nos escritórios 
modelos das Universidades o mais próximo de sua residência 
em Anexo Il. 


10- VOCÊ E O ADVOGADO 


A advocacia visa, em regra, à defesa jurídica do 
cliente no Tribunal ou no Foro. É constituído por pessoas que 
se dedicaram a estudar e interpretar as leis, além de 
possuírem uma formação humanística elevada, incluíndo 
política, economia, sociologia, filosofia e ética. Além de ter 
cursado a Faculdade de Direito, somente recebem a carteira 
de advogado aqueles que forem habilitados mediante 
provas pela OAB — Ordem dos Advogados do Brasil. Somente 
pode advogar quem estiver inscrito na OAB. 


O Advogado tem o dever de respeitar as leis e a 
Constituição, enquanto função importante para a 
administração da justiça, ao lutar pelo rápido funcionamento 


da prestação jurisdicional, como o andamento dos processos 
e feitos. O advogado cumpre uma função pública e 
relevante em defesa dos direitos da cidadania, que é 
presença obrigatória nas questões judiciais que envolvem um 
conhecimento especializado da matéria, sendo apenas 
dispensado no Juizado Especial Civil devido à simplicidade 
técnico-jurídica da causa. 


Quando VOCÊ precisar contratar os serviços 
profissionais de um advogado, observe as seguintes 
condições: primeiro, estabeleça uma relação de confiança 
que lhe cause segurança; segundo, saber se ele tem 
competência técnica especializada ou experiência para 
enfrentar a causa e, terceiro, estabeleça a extensão dos 
serviços a serem prestados, a quanta e a forma de 
pagamento dos honorários, tudo isso acertado em um 
contrato de prestação de serviços advocatícios. 


Saiba, também, que o advogado que não cumprir o 
contrato por negligência e imperícia em o dever de indenizar 
o prejuízo que causou ao cliente, como perda de prazos. 
Quando fica evidenciado o descumprimento dos deveres 
profissionais do advogado, pode ser feita uma reclamação 
por escrito à Comissão de Ética e Disciplina da OAB/SC para 
que se processem e apliquem penalidades disciplinares. 
Endereço: Av. Gov. Irineu Bornhausen, 4860 — Agronômica — 
CEP 88025-900 — Florianópolis/SC ou nas Subseções da 
OAB/SC. 


Além das punições aplicadas pela OAB, os 
advogados, como todas as demais pessoas e autoridades, 
podem ser processados pela Justiça a pagarem prejuízos 
que causaram a alguém ou para responderem por qualquer 
crime que tenham praticado. A isso chamamos de 
Reparação de Dano, ou Responsabilidade Civil. 


Se VOCÊ estiver sem recursos financeiros e encontrar 
dificuldades para ser defendido por um, poderá procurar um 
advogado e solicitar que este o defenda. Para tanto, é 


necessário que VOCÊ declare que não possui condições 
econômicas para pagamento de despesas judiciais e 
honorários advocatícios, requerendo a Gratuidade de 
Justiça, nos termos da Lei nº 1.060/50. Caso tenha sucesso na 
ação (pedido julgado procedente), o Juiz concederá, em 
regra, honorários advocatícios de 10% a 20% do proveito 
econômico da ação, que será paga pela parte vencida. 


1 - VOCÊ E O PROMOTOR PÚBLICO 


Além disso, você pode procurar o Promotor Público, 
que é membro do Ministério Público e tem a função de 
fiscalizar a aplicação da lei, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. Deste modo, o 
Ministério Público vem ocupando funções de proteção aos 
direitos da cidadania, principalmente no combate ao crime, 
na instrução do inquérito policial e no controle externo a 
polícia civil. 


O bom desempenho das funções do Promotor de 
Justiça é uma exigência de cidadania que traz grandes 
benefícios à sociedade. Cabe ao Promotor Público 
(Ministério Público), nos termos do Art. 129 da Constituição 
Federal. 


1º - zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a 
sua garantia. Neste caso, o Promotor tem a obrigação de 
entrar com processo na justiça para punir autoridades que 
gastam desonestamente o dinheiro público, ou que 
cometem atos danosos à população; 


2º - promover a ação penal. Sem o Promotor de 
Justiça, não há o processo criminal, pois depende dele a 
abertura do processo, que chamamos de “denúncia”; 


3º - promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do 
consumidor, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos; e 


4º - requisitar diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito policial, como também exercer o 
controle externo da atividade policial. 


Em Santa Catarina, há duas seções do Ministério 
Público, uma federal e outra estadual. 


1º - A PROCURADORIA DA REPÚBLICA somente 
processa matérias de interesse federal. Em caso de recurso 
judicial o processo vai para a Procuradoria Regional da 
República; Endereço: Rua Bulcão Viana, 198 Centro, 

CEP: 88020-160 Florianópolis/SC 

Fone: 229-2400 / FAX: 229-2433 


2º - O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL processa quase 
todos os demais feitos não abrangidos pelo Ministério Público 
Federal) —- Endereço: Rua Bocaiúva, 1750 — Casa do Barão. 

CEP: 88015-904 Florianópolis/SC 

Fone: 229-9500/ Fax: 229-928]1 


12 - VOCÊ E O JUIZ DE DIREITO 


A função do Juiz é julgar as questões que são levadas 
ao Poder Judiciário. Além de ser uma função imparcial, é, 
ao mesmo tempo, algo muito difícil e muito importante para 
a sociedade porque equilibra o jogo do poder, seja 
econômico ou político e aplica as leis, indistintamente, a 
qualquer pessoa. Além de julgar os processos e feitos da sua 
competência, o Juiz de Direito faz audiências, ouve as partes 
interessadas (autor, réu), faz conciliação, acordo etc. O Juiz 
é interprete da lei, de acordo com os princípios que o próprio 


direito oferece. Ao interpretar a lei para o caso concreto, o 
Juiz dá uma sentença, através da qual, se for um caso 
criminal, pode mandar prender ou soltar uma pessoa. A 
sentença tem força coercitiva que pode ser cumprida 
mediante ação policial, caso for preciso. 


No Fórum ou no Tribunal, as atividades giram em torno 
do Juiz, como os Escrivães, Oficiais de Justiça, Peritos, 
testemunhas, Jurados e as pessoas diretamente envolvidas 
nos processos, o autor, o réu, o Promotor, o Defensor ou 
Advogado. 


Caso VOCÊ queira conhecer a organização judiciária 
do Estado do Santa Catarina, como as comarcas, as varas, 
os juizados especiais, informamos o endereço na Intemet 


www.tj.sc.gov.br. 


13 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Esperamos que esta CARTILHA tenha ajudado VOCÊ a 
conhecer melhor seus direitos e deveres de cidadão. Temos 
que ser exigentes nos nossos direitos e, em contrapartida, 
cumprir nossos deveres. Ao exigir o respeito aos seus direitos e 
cumprindo seus deveres, VOCÊ estará dando sua parcela de 
contribuição para melhorar as coisas no Brasil. 


Isso tudo que foi dito já está escrito na Constituição 
Federal. Falta a sua implementação, que é fazer valer os 
nossos direitos que estão no papel, que lá permanecerão, se 
não lutarmos por eles. 


Vamos parar de só falar mal do país e não fazer nada. 
Vamos acreditar e lutar para solucionar nossos problemas e 
construir um país onde todos tenham oportunidades iguais e 
possam estudar, trabalhar e viver bem. 


A efetivação dos direitos constitucionais dependem 
de todas as PESSOAS e ENTIDADES preocupadas com os 


direitos de cidadania. Todos estão CONVIDADOS a participar 
desse gesto cívico na LUTA PELO DIREITO. 


ANEXO | 


DELEGACIAS DE POLÍCIA DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 


1º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Santos Dumont, 154 — Centro 
CEP: 88015-020 

Fone: 223-2901 Fax: 223-2720 


2º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Jerônimo José Dias, 201 — Saco dos Limões 
CEP: 88045-100 

Fone/FAX: 333-5225 


3º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Vereador Gercino Silva, 67 — Estreito 
CEP: 88075-560 

Fone/Fax: 244-2845 


4º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Desembargador Ferreira Bastos, 85 — Coqueiros 
CEP: 88070-700 

Fone: 244-1555 Fox: 244-1288 


5º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 
Rua Lauro Linhares, 40 — Trindade 
Fone: 333-1877 Fox: 333-0958 


6º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 
Av. Mauro Ramos, 1690 —- Centro 
CEP: 88020-300 


Fone/Fax: 228-5304 


7º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Tertuliano Brito Xavier - Canasvieiras 
CEP: 88054-600 

Fone: 266-1872 Fax: 266-1831 


8º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua João Galotti, 120 —- Capoeiras 
CEP: 88085-120 

Fone/Fax: 244-9631 


9º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Rua Eduardo Hom, 1065 — Jardim Atlântico 
CEP: 88095-580 

Fone/Fax: 240-7210 


10º DPCO DE FLORIANÓPOLIS 

Praça Bento Silvério, 01 Lagoa da Conceição 
CEP: 88062-010 

Fone/Fax: 232-0500 


DRP DE SÃO JOSÉ 

Rua Irmãos Vieira, 20 — Campinas 
CEP: 88101-290 

Fone: 241-5217 Fax: 241-9200 


1º DPCO DE SÃO JOSÉ 

Rua Rodolfo Pedro Gomes, s/n — Forquilhinhas 
CEP: 88106-580 

Fone/Fax: 35/4295 


2º DPCO DE SÃO JOSÉ 
Rua Fulvio Vieira da Rosa, s/n — Barreiros 
Fone/Fax: 246-841 6 


3º DPCO DE SÃO JOSÉ 
Av. Altamiro Di Bernardi, s/n — Campinas 
CEP: 88101-150 


Fone/Fax: 241-0722 


DPCO DE PALHOÇA 

Av. Rio Branco, s/n — Centro 
CEP: 88130-000 

Fone/Fax: 242-3190 


DPCO DE BIGUAÇU 

Rua Hermógenes Prazeres, 49 —- Centro 
CEP: 88160-000 

Fone/Fax: 243-3190 


DELEGACIAS ESPECIALIZADAS 


1- A DELEGACIA ESPECIAL DE CRIMES CONTRA O 
CONSUMIDOR E A ECONOMIA POPULAR - Atende a 
denúncias de propaganda enganosa, de compra e venda 
de produtos, da alimentos com problemas, entre outros, para 
fins de instauração de inquérito policial e apuração dos 
crimes do Código de Defesa do Consumidor. 


ANEXO II 


ESCRITÓRIOS MODELOS DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SANTA CATARINA 


Os Escritórios Modelos das Faculdades de Direitos 
fazem parte da extensão universitária, tendo em vista que os 
estudantes de Direito que cursam do 7º ao 10º períodos 
podem praticar os ensinamentos transmitidos em sala de 
aula, através da orientação de um Coordenador de Prática 
Jurídica e Estágio. Deste modo, os acadêmicos prestam um 
serviço de vutilidade pública aos mais carentes. Os 
interessados podem procurar a assistência jurídica nos 
seguintes endereços: UFSC: EMAJ UFSC Campus Universitário — 
Trindade Cep: 88040-950/ Fone: 2311000 / E-mail 


WWw.Ccj.ufsc.br. 


UNIVALI: EMA Rua Santos Dumont, 90 
Centro — Biguaçu/SC/ Fone: 2434268 
UNISUL: Rua Prefeito Reinaldo Alves, 25 
Fazenda Pedra Branca - Palhoça/SC / Fone: 2422502 
Rua José Salvador Diniz, s/n Ponte do 
Imaruim Cep: 88132-000 — Palhoça/SC / Fone: 2422502 


ANEXO III 
BATALHÕES DA PMSC 


Localização das Unidades Operacionais da Polícia 
Militar do Estado de Santa Catarina 


4º BPM- Centro 
Rua Nereu Ramos, 354 — Centro 
Cep: 88015-000 
Fone: 224-1059/ Fax: 229-6239 


ANEXO IV 
AS ORGANIZAÇÕES NÃO-GOVERNAMENTAIS 


Nas Últimas duas décadas, as instituições de 
pesquisas, bem como organizações científicas e grupos de 
políticas públicas, vêm assumindo um importante papel na 
consolidação da cidadania, seja através da fiscalização das 
atividades públicas e privadas que não se adequam ao 
processo de desenvolvimento saudável que deve ser 
implementado no mundo, seja através da pressão aos 
órgãos estatais e empresas privadas que desrespeitam o 
meio-ambiente ou os direitos humanos. Estas entidades são 
chamadas de organização não-governamentais ou ONGs. 


No Brasil) estas organizações têm atuado 
principalmente em questões relacionadas aos direitos da 
cidadania. Dentre as mais importantes, podemos citar: 


Comissão de Direitos Humanos da OAB/SC 


Com uma longa tradição, esta comissão da Ordem 
dos Advogados do Brasil — Seccional de Santa Catarina — 
recebe denúncias por escrito de violações de Direitos 
Humanos e procura dar soluções. 

Endereço: Av. Gov. Irineu Bornhausen, 4860 — PABX: (048) 239- 
3500 — TELEX: 482400/0ABR — Fax:(048) 239-3559 — Cx. Postal 
415 — 88025-900 -— Florianópolis/SC 

Comissão da Cidadania 
CEVIC — Centro de Apoio as Vítimas de Crime 
Rua: Profº Artista Bittencourt, 176 — Ed. Alcides Abreu 3º andar 
Fones: 224-6462, 224-7164/ Fax: 216-153] 


ANEXO V 
CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 


|- a proteção da vida, saúde e segurança contra os 
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos 
e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

Il — a educação e divulgação sobre o consumo 
adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações; 

ll — a informação adequada e clara sobre os 
diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade e 
preço, bem como sobre os riscos que apresentam; 

IV — a proteção contra a publicidade enganosa e 
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
com sobre os riscos que apresentam; 


VY — a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em 
razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas; 

VI — a efetiva prevenção de danos patrimoniais e 
morais, individuais, coletivas e difusos; 

VII —- o acesso aos órgãos judiciários e administrativos 
com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais 
e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 
proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 

VI — a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de experiências; 

IX— (VETADO); 

X — a adequação e eficaz prestação dos serviços 
públicos em geral. 


Art. 7º. Os Direitos previstos neste Código não excluem 
outros decorrentes de tratados ou convenções internacionais 
de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, 
de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas 
competentes, bem como dos que derivem dos princípios 
gerais do direito, analogia, costumes e equidade. 


Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, 
todos responderão solidariamente pela reparação dos danos 
previstos nas normas de consumo. 


CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção 
da Reparação dos Danos 


Seção | 
Da Proteção à Saúde e Segurança 


Art. 8º, Os produtos e serviços colocados no mercado 
de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança 
dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorência de sua natureza e fruição, 
obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar 
informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

Parágrafo Único. Em se tratando de produto industrial, 
ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere 
este artigo, através de impressos apropriados que devam 
acompanhar o produto. 


Art. 9º. O fomecedor de produtos e serviços 
potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a 
respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção e outras medidas cabíveis em cada caso 
concreto. 


Ar. 10. O fornecedor não poderá colocar no 
mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou 
deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança. 


8 lo. O fomecedor de produtos e serviços que, 
posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, 
tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, 
deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios 
publicitários. 


8 2º, Os anúncios publicitários a que se refere o 
parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

8 3º. Sempre que tiverem conhecimento de 
periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou 
segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 


Art. 11. (VETADO). 


Seção Il 
Da Responsabilidade pelo Furto do Produto e do Serviço 


Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, 
nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 
fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento 
de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos. 


8 1º. O produto é defeituoso quando não oferece a 
segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em 
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 


|- sua apresentação; 


Il — o uso e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam; 


Il —- a época em gue foi colocado em circulação. 
8 2º, O produto não é considerado defeituoso pelo 
fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 


mercado. 


8 3º O fabricante, o construtor, o produtor ou 
importador só não será responsabilizado quando provar: 


|- que não colocou o produto no mercado; 


Il — que, embora haja colocado o produto no 
mercado, o defeito inexiste; 


Ill — a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 


Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos 
termos do artigo anterior, quando: 


| — o fabricante, o construtor, o produtor ou o 
importador não puderem ser identificados: 


Il — o produto fomecido sem identificação clara do 
seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 


ll — não conservar adequadamente os produtos 
perecíveis. 


Parágrafo Único. Aquele que efetivar o pagamento 
ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso contra 
os demais responsáveis, segundo sua participação na 
causação do evento danoso. 


Art. 14. O fomecedor de serviços responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 
a prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadamente sobre sua fruição e riscos. 


$ 1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a 
segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se 
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 


|- o modo de seu fornecimento; 


Il — o resultado e os riscos que razoavelmente dele se 
esperam; 


Il - a época em que foi fornecido. 


8 2º, O serviço não é considerado defeituoso pela 
adoção de novas técnicas. 


Ss 3º, O fomecedor de serviços só não será 
responsabilizado quando provar: 


|- que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 
Il —- a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 


8 4º. A responsabilidade pessoal dos profissionais 
liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 


Art. 15. (VETADO). 
Art. 16. (VETADO). 


Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos 
consumidores todas as vítimas do evento. 


Seção III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do 
Serviço 


Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo 
duráveis ou não-duráveis respondem solidariamente pelos 
vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios 
ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhe 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da 
embalagem, rotulagem o mensagem — publicitária, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 
podendo o consumidor exigir a substituição das partes 
viciadas. 


& 1º. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 
trinta dias, pode o consumidor exigir, altenativamente e à 
sua escolha: 


| — a substituição do produto por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso: 


| — a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem Prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 


Ill - o abatimento proporcional do preço. 


8 2º, Poderão as partes convencionar a redução ou 
ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, não 
podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta 
dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá 
ser convencionada em separado, por meio de manifestação 
expressa do consumidor. 


8 3º, O consumidor poderá fazer uso imediato das 
alternativas do 8 1º. deste artigo sempre que, em razão da 
extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder 
comprometer a qualidade ou características do produto, 
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 


8 4º, Tendo o consumidor optado pela alternativa do 
inciso | do 8 1º. deste artigo, e não sendo possível a 
substituição do bem poderá haver substituição por outro de 
espécie, marca OU modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença de 
preço, sem prejuízo do disposto nos incisos Il e Il do 8 1º. 
deste artigo. 


8 5º, No caso de fomecimento de produtos in natura, 
será responsável perante o consumidor o fornecedor 
imediato, exceto quando identificado claramente seu 
produtor. 


$ 6º, São impróprios ao Uso e consumo: 


| — os produtos cujos prazos de validade estejam 
vencidos; 


Il — os produtos deteriorados, alterados, adulterados, 
avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à 
vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, distribuição 
ou apresentação; 


Il — os produtos que, por qualquer motivo, se revelem 
inadequados ao fim a que se destinam. 


Art. 19. Os fomecedores respondem solidariamente 
pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu 
conteúdo líquido for inferior às indicações constantes do 
recipiente, da embalagem, da rotulagem ou de mensagem 
publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e 
à sua escolha: 


|- o abatimento proporcional do preço; 
Il - complementação do peso ou medida; 


Il — a substituição do produto por outro da mesma 
espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; 


IV — a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos. 


8 1º. Aplica-se a este artigo o disposto no 84º, do 
artigo anterior. 


8 2º, O fornecedor imediato será responsável quando 
fizer a pesagem ou a mediação e o instrumento utilizado não 
estiver aferido segundo os padrões oficiais. 


Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios 
de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade com as indicações constantes da oferta ou 


mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 


| - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e 
quando cabível; 


l — a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem Prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 


Ill - o abatimento proporcional do preço. 


$ 1º. A reexecução dos serviços poderá ser confiada 
a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do 
fomecedor. 


S$ 2º, São impróprios os serviços que se mostrem 
inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas 
regulamentares de prestabilidade. 


Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por 
objetivo a reparação de qualquer produto considerar-se-á 
implícita a obrigação do formecedor de empregar 
componentes de reposição originais adequados e novos, ou 
que mantenham as especificações técnicas do fabricante, 
salvo, quanto a estes últimos, autorização em contrário do 
consumidor. 


Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma 
de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços 
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos. 


Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total 
ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as 
pessoas jurídicas compelidas a cumprilas e a reparar os 
danos causados, na forma prevista neste código. 


Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de 
qualidade por inadequação dos produtos e serviços não o 
exime de responsabilidade. 


Art. 24. A garantia legal de adequação do produto 
OU serviço independentemente de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 


Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula 
que impossibilite, exonere ou atenuve a obrigação de 
indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 


$ 1º. Havendo mais de um responsável pela 
causação do dano, todos responderão solidariamente pela 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 


8 2º, Sendo o dano causado por componente ou 
peça incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis 
solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que 
realizou a incorporação. 


Seção IV 
Da Decadência e da Prescrição 


Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 
de fácil constatação caduca em: 


| — trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço 
e de produto não-duráveis; 


Il — noventa dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produto duráveis. 


8 1º. Inicia-se a contagem do prazo decadencial a 
partir da entrega efetiva do produto ou do término da 
execução dos serviços. 


8 2º, Obstam a decadência: 


| - a reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços. 


Il— (VETADO). 


ll — instauração de inquérito civil até seu 
encerramento. 


8 3º, Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial 
inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito. 


Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à 
reparação pelos danos causados por fato do produto ou do 
serviço prevista na Seção Il deste Capítulo, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de 
sua autoria. 


Parágrafo único. (VETADO). 


ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Do Direito à Vida e à Saúde 


Art. 7º - A criança e o adolescente têm direito as 
proteção à vida e a saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitiram o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas 
de existência. 


Art. 8º - É assegurado à gestante, através do Sistema 
Único de Saúde, o atendimento perinatal. 

8 1º - A gestante será encaminhada aos diferentes 
níveis de atendimento, segundo critérios médicos específicos, 
obedecendo-se aos Princípios de regionalização e 
hierarquização do Sistema. 


8 2º - A parturiente será atendida preferencialmente 
pelo mesmo médico que a acompanhou na fase pré-natal. 

8 3º - Incumbe ao Poder Público propiciar apoio 
alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem. 


Art. 9º - O Poder Público, as instituições e os 
empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas 
a medida privativa de liberdade. 


Ar. 10 — Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a: 

| — manter registro das atividades desenvolvidas, 
através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito 
anos; 

|| — identificar o recém-nascido mediante o registro de 
sua impressão plantar e digital e da impressão digital da 
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela 
autoridade administrativa competente; 

Il — proceder a exames visando ao diagnóstico e 
terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém- 
nascido, bem como prestar orientação aos pais; 

IV — fomecer declaração de nascimento onde 
constem necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato; 

Y — Manter alojamento conjunto, possibilitando ao 
neonato a permanência junto à mãe. 


Art. 11 — É assegurado atendimento médico à criança 
e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, 
garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação da saúde. 

8 1º - A criança e o adolescente portadores de 
deficiência receberão atendimento especializado. 

8 2º - Incumbe ao Poder Público fornecer 
gratuitamente àqueles que necessitarem os medicamentos, 
próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habitação 
ou reabiliação. 


Ar. 12 — Os estabelecimentos de atendimento à 
saúde deverão proporcionar condições para a permanência 
em tempo integral de um dos pais ou responsáveis, nos casos 
de internação de criança ou adolescente. 


Art. 13 — Os casos de suspeita ou confirmação de 
maus-tratos contra crança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 
legais. 


Art. 14 — O Sistema Único de Saúde promoverá 
programas de assistência médica e odontológica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a 
população infantil, e campanhas de educação sanitária 
para pais, educadores e alunos. 


Parágrafo único - É obrigatória a vacinação das 
crianças nos casos recomendados pelas autoridades 
sanitárias. 


Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 


Art. 15 — A criança e o adolescente têm direito à 
liberdade, ao respeito, à dignidade como pessoas humanas 
em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos 
civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 


Ar. 16 — O direito à liberdade compreende os 
seguintes aspectos: 

| — ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

Il - opinião e expressão; 

Ill — crença e culto religioso; 

IV — brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V — participar da vida política, na forma da lei; 

VI — participar da vida política, na forma da lei; 

VII — buscar refúgio, auxílio e orientação. 


Art. 17 —- O direito ao respeito consiste na 
inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da 
criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais. 


Art. 18 — É dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumanos, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor. 


Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 


Art. 19 — Toda criança ou adolescente tem direito a 
ser criado e educado no seio da sua família e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da 
presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes. 


Art. 20 — Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discrimitórias 
relativas à filiação. 


Art. 21 — O pátrio poder será exercido, em igualdade 
de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que 
dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o 
direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade 
judiciária competente para a solução da divergência. 


Art. 22 — Aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, 
no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir 
as determinações judiciais. 


Art. 23 — A falta ou a carência de recursos materiais 
não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão 
do pátrio poder. 

Parágrafo único —- Não existindo outro motivo que por 
si só autorize a decretação da medida, a criança ou o 
adolescente será mantido em sua família de origem, a qual 
deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais 
de auxílio. 


Art. 24 — A perda e a suspensão do pátrio poder serão 
decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, 
nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese 
de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a 
que alude o art.22. 


Art. 25 — Entende-se por família natural a comunidade 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes. 


Art. 26 — Os filhos havidos fora do casamento poderão 
ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no 
próprio termo de nascimento, por testamento, mediante 
escritura ou outro documento público, qualquer que seja a 
origem da filiação. 

Parágrafo único — O reconhecimento pode preceder 
o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se 
deixar descendentes. 


Art. 27 — O reconhecimento do estado de filiação é 
direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo 
ser exercitado contra pais ou seus herdeiros, sem qualquer 
restrição, observado o segredo de Justiça. 


Art. 28 — À colocação em família substituta far-se-á 
mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente 
da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos 
desta Lei. 

S 1º - Sempre que possível, a criança ou o 
adolescente deverá ser previamente ouvido e a sua opinião 
devidamente considerada. 


$ 2º - Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o 
grau de parentesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências 
decorrentes da medida. 


Art. 29 — Não se deferirá colocação em família 
substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade, com a natureza da medida ou não 
ofereça ambiente familiar adequado. 


Art. 30 — A colocação em família substituta não 
admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros 
ou a entidades governamentais ou não-governamentais, sem 
autorização judicial. 


Art. 31 — A colocação em família substituta estrangeira 
constitui medida excepcional, somente admissível na 
modalidade de adoção. 


Art. 32 — Ao assumir a guarda ou a tutela, o 
responsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. 


DA GUARDA 


Ar. 33 — A guarda obriga à prestação de assistência 
material, moral e educacional à criança ou ao adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se terceiros, 
inclusive aos pais. 

8 1º - A guarda destina-se a regularizar a posse de 
fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção 
por estrangeiros. 

8 2º - Excepcionalmente, deferir-se-à guarda, fora dos 
casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, 
podendo ser deferido o direito de representação para a 
prática de atos determinados. 


8 3º - A guarda confere à criança ou a adolescente a 
condição de dependente, para todos os fins e efeitos de 
direito, inclusive previdenciários. 


Art. 34 — O Poder Público estimulará, através de 
assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios o 
acolhimento, sob a forma de guarda de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado. 


Art. 35 — A guarda poderá ser revogada a qualquer 
tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o 
Ministério Público. 


DA TUTELA 


Art. 36 — A tutela será deferida, nos termo da lei civil, a 
pessoa de até vinte e um anos incompletos. 

Parágrafo único — O deferimento da tutela pressupõe 
a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio poder 
e implica necessariamente o dever de guarda. 


Ar. 37 — A especialização de hipoteca legal será 
dispensada, sempre que o tutelado não possuir bens ou 
rendimentos ou por qualquer outro motivo relevante. 

Parágrafo único — A especialização de hipoteca legal 
será também dispensada, se os bens, porventura existentes 
em nome do tutelado, constarem de instrumento público, 
devidamente registrado no registro de imóveis, ou se os 
rendimentos forem suficientes apenas para a mantença do 
tutelado, não havendo sobra significativa ou provável. 


Art. 38 — Aplica-se à destituição da tutela o disposto 
no art.24. 


DA ADOÇÃO 


Art. 39 — A adoção de criança e de adolescente 
reger-se-à segundo o disposto nesta Lei. 


Parágrafo Único - É vedada a adoção por 
procuração. 


Art. 40 — O adotando deve contar com, no máximo, 
dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a 
guarda ou tutela dos adotantes. 


Art. 4] — A adoção atribui a condição de filho ao 
adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-se de qualquer vínculo com pais 
parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

81º - Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho 
do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado 
e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos 
parentes. 

8 2º - É recíproco o direito sucessório entre o adotado, 
seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4º grau, observada a ordem 
de vocação hereditária. 


Art. 42 — Podem adotar os maiores de vinte e um anos, 
independentemente de estado civil. 

8 1º - Não podem adotar os ascendentes e os irmãos 
do adotando. 

8 2º A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos 
poderá ser formalizada, desde que um deles tenha 
completado vinte e um anos de idade, comprovada a 
estabilidade da família. 

8 3 - O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis 
anos mais velho do que o adotando. 

8 4º - Os divorciados e os judicialmente separados 
poderão adotar conjuntamente, contanto que acordem 
sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio 
de convivência tenha sido iniciado na constância da 
sociedade conjugal. 

8 5º - À adoção poderá ser deferida ao adotante que, 
após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 


Art. 43 — A adoção será deferida quando apresentar 
reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 
legítimos. 


Art. 44 — Enquanto não der conta de sua 
administração e saldar o seu alcance, não pode o tutorou o 
curador adotar o pupilo ou o curatelado. 


Art. 45 — A adoção depende do consentimento dos 
pais ou do representante legal do adotando. 

8 1º- O consentimento será dispensado em relação à 
criança o adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou 
tenham sido destituídos do pátrio poder. 

8 2º - Em se tratando de adotando maior de doze 
anos de idade, será também necessário o seu 
consentimento. 


Art. 46 — A adoção será precedida de estágio de 
convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que 
a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do 
Casos. 

$ 1º. - O estágio de convivência poderá ser 
dispensado se o adotando não tiver mais de um ano de 
idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver na 
companhia do adotante durante tempo suficiente para se 
poder avaliar a convivência da constituição do vínculo. 

8 2º - Em caso de adoção por estrangeiro residente ou 
domiciliado fora do País, o estágio de convivência, cumprido 
no território nacional, será de no mínimo quinze dias para 
crianças de até dois anos e de no mínimo trinta das quando 
se tratar de adotando acima de dois anos de idade. 


Ar. 47 — O vínculo da adoção constitui-se por 
sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandando do qual não se fornecerá certidão. 

$ 1º - A inscrição consignará o nome dos adotantes 
como país, bem como o nome de seus ascendentes. 

$ 2º - O mandado judicial, que será arquivado, 
cancelará o registro original do adotado. 


8 3º - Nenhuma observação sobre a origem do ato 
poderá constar nas certidões do registro. 

$ 4º - A critério da autoridade judiciária, poderá ser 
fomecida certidão para a salvaguarda de direitos. 

8 5º - A sentença conferirá ao adotado o nome do 
adotante e, a pedido deste, poderá determinar a 
modificação do pronome. 

8 6º - A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito 
em julgado da sentença, exceto na hipótese prevista no 
art.42, 8 5º, caso em que terá força retroativa à data. 


Art. 48 — A adoção é irrevogável. 
Art. 49 — A morte dos adotantes não restabelece o 
pátrio poder dos pais naturais. 


Art. 50 — A autoridade judiciária manterá, em cada 
comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de 
pessoas interessadas na adoção. 

8 1º- O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia 
consulta aos órgãos técnicos do Juizado, ouvido o Ministério 
Público. 

8 2º - Não será deferida a inscrição se o interessado 
não satisfizer os requisitos legais, ou verificada qualquer das 
hipóteses previstas no art. 29. 


Art. 5] — Cuidando-se de pedido de adoção 
formulado por estrangeiro residente ou domiciliado fora do 
País, observar-se-á o disposto no art.31. 

$ 1º - O candidato deverá comprovar, mediante 
documento expedido pela autoridade competente do 
respectivo domicílio, estar devidamente habilitado à 
adoção, consoante as leis do seu país, bem como apresentar 
estudo psicossocial elaborado por agência especializada e 
credenciada no país de origem. 

$ 2º - A autoridade judiciária, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, poderá determinar a 
apresentação do texto pertinente à legislação estrangeira, 
acompanhada de prova da respectiva vigência. 


8 3º - Os documentos em língua estrangeira serão 
juntados aos autos, devidamente autenticados pela 
autoridade consular, observados os tratados e convenções 
internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, 
por tradutor público juramentado. 

8 4º - Antes de consumada a adoção não será 
permitida a saída do adotando do território nacional. 


Ar. 52 — A adoção internacional poderá ser 
condicionada a estudo prévio e análise de uma comissão 
estadual judiciária de adoção, que fomecerá o respectivo 
laudo de habiliação para instruir o processo competente. 

Parágrafo único —- Competirá à comissão manter 
registro centralizado de interessados estrangeiros em 
adoção. 


Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao 
Lazer 


Art. 53 — A criança e o adolescente têm o direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-lhes: 

| — igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

Il — direito de ser respeitado por seus educadores; 

III — direito de contestar critérios avaliativos, podendo 
recorrer às instâncias escolares superiores; 

Iv - direito de organização e participação em 
entidades estudantis; 

V — acesso a escola pública e gratuita próxima de sua 
residência. 

Parágrafo único — É direito dos pais ou responsáveis Ter 
ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 


Art. 54 — É dever do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente: 


|- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

Il — progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

ll — atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino; 

IV — atendimento educacional em creche e pré- 
escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

V — acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

VI — oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do adolescente trabalhador; 

VII — atendimento no ensino fundamental, através de 
programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

$ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

$ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo 
Poder Público ou sua oferta imegular importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

S 3º - Compete ao Poder Público recensear os 
documentos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsável, pela frequência à escola. 


Ar. 55 - Os pais ou responsável têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 


Art. 56 — Os dirigentes de estabelecimentos de ensino 
fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

| - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

Il — reiteração de faltas injustificadas e de evasão 
escolar, esgotados os recursos escolares; 

Ill — elevados níveis de repetência. 


Ar. 57 - O Poder Público estimulará pesquisas, 
experiências e novas propostas relativas a calendário, 
seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com 


vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do 
ensino fundamental obrigatório. 


Art. 58 — No processo educacional respeitar-se-ão os 
valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a este a 
liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura. 


Art. 59 — Os Municípios, com apoio dos Estados e da 
União, estimularão e faciltarão a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer 
voltadas para a infância e a juventude. 


Do Direito à Profissionalização e à Proteção no 
Trabalho 


Art. 60 — É proibido qualquer trabalho a menores de 
quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 


Art. 61 — A proteção ao trabalho dos adolescentes é 
regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 


Art. 62 — Considera-se aprendizagem a formação 
técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases 
da legislação de educação em vigor. 


Art. 63 — A formação técnico-profissional obedecerá 
aos seguintes princípios: 

| — garantia de acesso e frequência obrigatória ao 
ensino regular; 

Il — atividade compatível com o desenvolvimento do 
adolescente; 

Il — horário especial para o exercício das atividades. 


Art. 64 — Ao adolescente até quatorze anos de idade 
é assegurada bolsa de aprendizagem. 


Art. 65 — Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze 
anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 


Art. 66 — Ao adolescente portador de deficiência é 
assegurado trabalho protegido. 


Art. 67 — Ao adolescente empregado, aprendiz, em 
regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental OU não- 
governamental, é verdade trabalho: 

| — notumo, realizado entre as vinte e duas horas de 
um dia e as cinco horas do dia seguinte. 

Il — perigoso, insalubre ou penoso; 

III — realizado em locais prejudiciais à sua formação e 
ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. 

IV — realizado em horários e locais que não permitam 
a frequência à escola. 


Art. 68 — O programa social que tenha por base o 
trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, 
deverá assegurar ao adolescente que dele participe 
condições de capacitação para o exercício de atividade 
regular remunerada. 

8 1º - Entende-se por trabalho educativo a atividade 
laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimentos pessoal e social do educando prevalecem 
sobre o aspecto produtivo. 

8 2º - A remuneração que o adolescente recebe pelo 
trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos 
de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 


Ar. 69 — O adolescente tem direito à 
profissionalzação e à proteção no trabalho, observados os 
seguintes aspectos, entre outros: 

| — respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento; 


Il — capacitação profissional adequada ao mercado 
de trabalho. 


CONSTITUIÇÃO FEDERATIVA DO BRASIL 1988 


Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

|- homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

|| — ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 

Il — ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumanos ou degradante; 

IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato; 

V — é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI — é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias; 

VII — é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

VII! — ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei; 

IX — é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 

X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 


indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

Xl —- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XIl — é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

XIII — é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardo o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV — é livre a locomoção no território nacional em 
tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI — todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XvIl — é plena a liberdade de associação para fins 
lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII — a criação de associações e, na forma da lei, a 
de cooperativos independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX — as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 
suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, 
o trânsito em julgado; 

XX — ninguém poderá ser compelido a associar-se ou 
a permanecer associado; 

XX — as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade | para 
representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 


XXII — é garantido o direito de propriedade; 

XXI — a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIv — a lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXv -—- no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 

XXVI — a pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto 
de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de 
financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII —aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII — são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz 
humanos, inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes e às 
respectivas representações sindicais e 
associativas; 

XXIx — a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade das 
marcas, aos nomes de empresas e outros signos distintivos, 
tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento 
tecnológico e econômico do País; 

XXX — é garantido o direito de herança; 

XXXI — a sucessão de bens de esntrangeiros situados 
no País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus; 


XXXI - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor; 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; 

XXXIV — são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder: 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal; 

XXXV — a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI — a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII — não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXvIll — é reconhecida a instituição do júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) asoberania dos verdictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes 
dolosos contra a vida; 

XXXIX — não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal; 

XL — a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu; 

XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII — a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termo da lei; 

XL — a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 


mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem; 

XLIV — constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLv — nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o 
limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI — a lei regulará a individualização da pena e 
adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 
nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVII — a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado; 

XLIX — é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral; 

L — às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o período 
de amamentação; 

LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LI - não será concedida extração de estrangeira por 
crime político ou de opinião; 


LI — ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 

Lv — aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes; 

LVI — são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meio ilícitos; 

LVIL — ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVII — o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

LIX — será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX — a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

LXI — ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei; 

LXII — a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII — o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado; 

LXIv — o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

LXv — a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária; 

LXVI — ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 

LXVII — não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 


LXVII — conceder-se-á habeas corpus sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX — conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exeercício de atribuições do 
poder público; 

LXX — o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interessados de seus 
membros ou associados; 

LXXI — conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora tome inviável o 
exercício dos direits e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania; 

LXXII- conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa impetrante, constantes de registros ou 
bancos de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXII — qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência; 

LXXIV — o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 


LXxxv — o Estado indenizará o condenado por erro 
judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 

LXXVI — são gratuitos para os reconhecimentos pobres, 
na forma da lei: 

a) oregistro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXXVII — são gratuitas as ações de habeas corpus e 
habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania. 


8 1º - As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata. 
8 2º - Os direitos e garantias expresso nesta 


Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 


Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

| — relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos; 

Il — seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário; 

Ill — fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV — salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim; 


V — piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho; 
VI — irmedutibilidade do salário, nunca inferior ao 


mínimo, para os que percebem remuneração variável; 


VII — garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, 
para os que percebem remuneração variável; 

Vil — décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aponsentadoria; 

IX — remuneração do trabalho noturno superior à do 
diurno; 

X — proteção do salário na forma da lei, constituindo 
crime sua retenção dolosa; 

Xl — participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em 
lei; 

XII — salário-família para os seus dependentes; 

XIII — duração do trabalho normal não superior a oito 
horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jomada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 

XIV — jornada de seis horas para o trabalho realizado 
em tumos ininterruptos de revezamento, salvo negociação 
coletiva; 

XV — repouso semanal remunerado, 
preferencialmente aos domingos; 

XVI — remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinquenta por cento à do normal; 

XVII — gozo de férias anuais remuneradas com, pelo 
menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII — licença à gestante, sem prejuízo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX — proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI — aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXIl — redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 
meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII — adicional de remuneração para as atividades 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV — aposentadoria; 


XXV — assistência gratuita aos filhos e dependentes 
desde o nascimento até seis anos de idade em creches e 
pré-escolas; 

XXVI — reconhecimento das convenções e acordos 
coletivos de trabalho; 

XXVII — proteção em face da automação, na forma 
da lei; 

XXVIII — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo 
do empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX — ação, quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de : 

a) cinco anos para a trabalhador urbano, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, para o 
trabalhador rural; 

XXX — proibição de diferença de salários, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 

XXXI — proibição de qualquer discriminação no 
tocante a salário e critérios de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 

XXXII — proibição de distinção entre trabalho manual, 
técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XxxIll — proibição de trabalho notumo, perigoso ou 
insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz; 

XXXIV — igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VL VI XV, XVI, XVII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua 
integração à previdência social. 
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apresentação 


O Estado Brasileiro é laico. Isso significa que ele não deve ter, e não tem 
religião. Tem, sim, o dever de garantir a liberdade religiosa. Diz o artigo 5o, 
inciso VI, da Constituição: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.” A liberdade religiosa é 
um dos direitos fundamentais da humanidade, como afirma a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, da qual somos signatários. 

A pluralidade, construída por várias raças, culturas, religiões, permite que 
todos sejam iguais, cada um com suas diferenças. É o que faz do Brasil, Brasil. 
Certamente, deveríamos, pela diversidade de nossa origem, pela convivência 
entre os diferentes, servir de exemplo para o mundo. No Brasil de hoje, a 
intolerância religiosa não produz guerras, nem matanças. 

Entretanto, muitas vezes, o preconceito existe e se manifesta pela 
humilhação imposta àquele que é “diferente”. Outras vezes o preconceito se 
manifesta pela violência. No momento em que alguém é humilhado, 
discriminado, agredido devido à sua cor ou à sua crença, ele tem seus direitos 
constitucionais, seus direitos humanos violados; este alguém é vítima de um 
crime — e o Código Penal Brasileiro prevê punição para os criminosos. 

Invadir terreiros de umbanda e candomblé, que, além de locais sagrados 
de culto, são também guardiães da memória de povos arrancados da África e 
escravizados no Brasil; desrespeitar a espiritualidade dos povos indígenas, ou 
tentar impor a eles a visão de que sua religião é falsa; agredir os ciganos devido 
a sua etnia ou crença, mesmo motivo que os levou ao quase extermínio na 
Europa, durante a Segunda Guerra Mundial: tudo isto é intolerância, é 
discriminação contra religiões. É o contrário do que pretende o Programa 
Nacional dos Direitos Humanos. 

O Programa Nacional dos Direitos Humanos pretende incentivar o diálogo 
entre os movimentos religiosos, para a construção de uma sociedade 
verdadeiramente pluralista, com base no reconhecimento e no respeito às 


diferenças. 


A presente cartilha, Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, é o 
resultado de quase um ano e meio de um trabalho que contou com a 
participação de várias religiões, e que não se esgota aqui (outras colaborações 
podem ser conferidas no site (www.presidencia.gov.br/sedh). Esta cartilha é a 
continuidade das muitas ações de homens e mulheres de boa vontade e 
diferentes crenças, que, com suas palavras e seus atos, pretendem construir um 
país, um mundo melhor. Um país e um mundo em que ninguém sofra ou 
pratique injustiça contra seu semelhante. Um mundo e um país de todos. 


Ministro Nilmário Miranda 
(Secretaria Especial dos Direitos Humanos) 


declaração universal 
dos direitos humanos 


Art. XVIII 


Toda pessoa tem o direito 

a liberdade de pensamento, 
consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença 
e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto 
e pela observância, isolada 
ou coletivamente, em público 
ou em particular.” 


Deus quer que seus filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e irmãs. Ou: 
Alá quer que seus filhos e filhas vivam em Paz, O Supremo Senhor 
do universo, que tem 
diferentes nomes em 
diferentes culturas, ama 
a todos. Dele emana 
toda a liberdade de 
pensamento, religião ou 
de consciência. 


como irmãos e irmãs. Ou então: Javé quer que seus 
filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e irmãs. 
Ou ainda: Olorum quer que seus filhos e filhas 
vivam em Paz, como irmãos e irmãs. 

Deus, Alá, Javé, Olorum, O Grande Espírito, 
A Deusa, Brahman... São muitos os nomes pelos 
quais os seres humanos chamam o Criador. Mas a desce 
vontade dEle é uma só: que seus filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e 
irmãs. 

Se é esta a vontade do Criador, quem somos nós para desafiá-la? E, no 
entanto, nós a desafiamos. Todas as vezes que discriminamos nosso seme- 
lhante porque ele pensa diferente, ou faz suas preces de maneira diferente, ou 
chama o Criador por um nome diferente, nós desafiamos a Sua vontade. 


Em cada 

indivíduo, em 

cada povo, em 

cada cultura, em 

cada credo, existe 
algo que é relevante 
para os demais, por 
mais diferentes que 
sejam entre si. Enquanto 
cada grupo pretender 
ser o dono exclusivo 
da verdade, o ideal da 
fraternidade universal 
permanecerá 
inatingível. 


Judaísmo 


Porque Ele deu a seus filhos e filhas a maior de 
todas as graças: a capacidade de pensar. De 
pensar livre. De pensar diferente. 

Quem somos nós, então, para desafiar a von- 
tade do Criador? E, no entanto, nós a desa- 
fiamos. Discriminamos, ofendemos, praticamos 
atos de violência contra nosso semelhante, 
com a desculpa de que ele é “diferente”. Foi 
assim no princípio dos tempos. É assim nos 
dias de hoje, neste milênio que mal começou. 

Às vésperas do início deste século XXI, em 
agosto do ano 2000, atendendo ao chamado da 
Organização das Nações Unidas (ONU), centenas 
de representantes das diferentes religiões do 


planeta entenderam que a chegada do novo milênio era uma boa 


oportunidade, mais uma, para nos amarmos como irmãos e irmãs. E de 
darmos as mãos pela Paz na Terra. 

Reunidos em Nova York, no Encontro de Cúpula Mundial de Lide- 
res Religiosos e Espirituais pela Paz Mundial, lideranças evangélicas, 
católicas, budistas, judaicas, islâmicas, espíritas, hinduístas, taoístas, 
bahá'ís, esotéricas e de tantas outras religiões antigas e modernas 
firmaram um compromisso. O Compromisso com a Paz Global. 


men m m um ri 
O documento começa com uma série de A regra de 


ouro consiste 

em sermos amigos 
do mundo e em 
considerarmos toda a 


considerações, sobre as quais vale a pena 
refletirmos: 


* as religiões têm contribuído para a Paz no mundo, 


mas também têm sido usadas para criar divisão e 
alimentar hostilidades; 
* o nosso mundo está assolado pela violência, 
guerra e destruição, por vezes perpetradas em 
nome da religião; 
* não haverá Paz verdadeira até que todos os 
grupos e comunidades reconheçam a diversidade 
de culturas e religiões da família humana, dentro de 
um espírito de respeito mútuo e compreensão. 

A partir dessas considerações, os líderes 
religiosos e espirituais do mundo inteiro se 
comprometeram, entre outras medidas, a: 


família humana como 
uma só família. Quem 
faz distinção entre os 
fiéis da própria religião 
e os de outra, 
deseduca 

os membros da sua 
religião e abre 
caminho 

para o abandono, a 
irreligião. 


Mahatma Gandhi 


* condenar toda violência cometida em nome da religião, buscando remover as 
raízes da violência; 

* apelar a todas comunidades e grupos étnicos e nacionais a respeitarem o direito 
a liberdade religiosa, procurando a reconciliação, e a se engajarem no perdão e 


no auxílio mútuos; 
* despertar em todos os indivíduos e comunidades o senso de responsabilidade, 


compartilhada entre todos, pelo bem-estar da família humana como um todo, e o 
reconhecimento de que todos os seres humanos — independentemente de 


religião, raça, sexo e origem étnica — têm o direito à educação, à saúde e à 
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oportunidade de obter uma subsistência segura e sustentável. 


O Compromisso com a Paz Global não é, portanto, apenas de nossos 


padres, pastores, rabinos, imás, monges, mestres, 
sacerdotes e sacerdotisas, ialorixás e babalorixás, 
pajés... Ele é de todos nós. O compromisso pela 
Paz não diz respeito somente aos grandes 
conflitos religiosos, às guerras, às matanças em 
geral, à violência entre católicos e protestantes na 
Irlanda, entre muçulmanos e judeus no Oriente 
Médio, entre hindus e muçulmanos na Caxemira 
(fronteira da Índia com o Paquistão). 

O compromisso pela Paz tampouco diz 
respeito apenas às tragédias de um passado 
antigo: o sangue derramado por cristãos e 
muçulmanos durante as Cruzadas; os negros 
escravizados, torturados e assassinados no Brasil 


Colonial, sob a falsa acusação, também feita aos 


A beleza do 

nosso país reside 
justamente na 
diversidade cultural e 
religiosa de seu 

povo. (...) Temos que 
quebrar as barreiras 
que nos impedem de 
dialogar com aqueles e 
aquelas que pensam 

e que agem de forma 
diferente, mas que têm 
o mesmo objetivo: a 
valorização da VIDA 


Igreja Presbiteriana 
Independente do 
Brasil 


índios, de que não possuíam alma; os seguidores da Fé Bahá'í trucidados 


na antiga Pérsia (atual Irã); os judeus mortos ou convertidos pela força 


durante a Inquisição; as mulheres queimadas vivas pelo “crime” de 


“bruxaria”, simplesmente por cultuarem as sagradas forças da natureza; os 


índios, dizimados, escravizados e catequizados, sem que o catequizador 


entendesse e respeitasse a sua espiritualidade diferente. 


A intolerância religiosa não está distante de 


Se eles se inclinam 

“A Paz, inclina-te 

tu também a ela e 
encomenda-te a Deus... 


nós, 


Maomé 


no tempo e no espaço. 


Não podemos 


simplesmente fechar os olhos e lavar as mãos. 
Nosso compromisso com a Paz na Terra começa 


no nosso dia-dia. Dentro de nossa própria casa. 


Ao nosso redor. No relacionamento com nosso 


próximo. Na maneira como respeitamos ou deixamos de respeitar aquele 


nosso semelhante que, graças à infinita sabedoria do Criador, nasceu com 
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a capacidade de pensar livremente. E, portanto, de pensar diferente. 
Quantos de nós já não sofreram algum tipo de preconceito simples- 
mente por professar ou não uma fé? O preconceito sempre existe, ele vive 
a espreita, ele se manifesta às vezes pela humilhação, às vezes pela 
violência. Contra qualquer um de nós. Por isso, é Z 
Toda crença é 
tão necessário seguirmos todos a regra de ouro respeitável, quando 
da fraternidade, comum a quase todas as | sincerae conducente à 
religiões: Não façamos ao outro o que não prática do bem. 
queremos que seja feito a nós mesmos. Allan Kardec 
Nosso compromisso com a Paz na Terra diz respeito a seguir ou não 
a vontade do Criador, a amar ou não amar nosso próximo. E amar nosso 
próximo, ainda que ele pense diferente de nós, significa antes de tudo 
respeitá-lo, e trabalhar para que esse nosso próximo tenha garantidos seus 
direitos à saúde, à educação, ao trabalho, à liberdade de ir e vir e de 
pensar. Enfim, nosso compromisso com a Paz na Terra significa zelar para 


que todos tenham direito à grande obra do Criador: a VIDA! 
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constituição brasileira 
Art. 5º, inciso VI 


É inviolável a liberdade 

de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos 
religiosos e garantida, 

na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto 

e suas liturgias. 


Por que temos religião? Ora, temos religião porque somos seres humanos, e 


porque respiramos. Ou então: Temos religião porque 


Somos 

o Criador determinou que tivéssemos, e é nosso Humanidade. 
dever seguir a Sua vontade. Ou ainda: Temos religião Desde o princípio 
F das eras, temos 

porque é ela quem nos liga de novo e sempre ao e E ONES 
indissolúvel ligação 

Criador, e é por isso que se chama religião. Ou neste mundo. Somos, 


porque acreditamos que a religião é o maior de todos | portanto, muçulmanos, 
xintoístas, católicos, 
bramanistas, budistas, 
protestantes, judeus, 
Ou, simplificando: Temos religião porque assim espíritas, esotéricos, 


os meios para a Paz no mundo e o contentamento 


para todos os que nele habitam. 


decidimos, porque está entre os nossos direitos agnósticos, 
umbandistas, ateus... 


Somos, por fim, Seres 
cabe aos homens, nem aos governos exigirem que Humanos! 


sagrados e humanos ter ou não ter religião, e não 


tenhamos esta ou aquela, ou que não tenhamos 

Legião da Boa 
Vontade 

Este é um assunto meu, entre a minha consciência, entre o meu espírito e o 


nenhuma. 


o E Criador. O que cabe aos outros seres humanos, aos 


da religião é o meus irmãos e irmãs, é respeitar a minha escolha. O 
amor. Todas as religiões que cabe aos governos é garantir a minha liberdade 
e crenças 


são consequentemente 
válidas, e sua aceitação A liberdade religiosa é tão importante para 


de escolha. 


tem de ser baseada na | todos nós que está entre os direitos fundamentais do 
liberdade e numa opção 
consciente e espontânea. 
De outra forma, a 

religião não teria como XVII), assinada em 1948, quanto na Constituição 


homem, merecendo referência específica tanto na 


Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 


meta o amor. Brasileira (artigo 5º, inciso VI), promulgada em 1988. 
Hindulismo É fundamental, mas, ao mesmo tempo, tão 
desrespeitada a liberdade religiosa no mundo inteiro 
que em vários momentos da história os líderes espirituais e religiosos se reúnem 


para firmar um compromisso pela Paz, como fizeram no ano 2000, em Nova York. 
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Mas o primeiro evento inter-religioso oficial aconteceu ainda no século XIX, em 


1893, em Chicago, com a participação de líderes de apenas 16 religiões. Em 


2004, em Barcelona, já eram centenas as religiões 
presentes ao encontro promovido pelo Parlamento 
das Religiões do Mundo. Além do Parlamento, 
também a Iniciativa das Religiões Unidas (URI) se 
dedica ao diálogo inter-religioso no mundo, aos 
Direitos Humanos e à cultura da Paz, reunindo 88 
tradições espirituais. 

No Brasil, a liberdade religiosa também é tão 
fundamental e desrespeitada que há sempre homens 
e mulheres de boa vontade e diferentes crenças 
trabalhando juntos como agora, nesta cartilha sobre 
Diversidade Religiosa e Direitos Humanos. Ou em 
tantos outros movimentos que reúnem católicos, 
evangélicos, representantes indígenas e das religiões 
afro-brasileiras, taoístas, 


muçulmanos, judeus, 


Ter liberdade 

de religião, de 
pensamento é um 

dos pressupostos 
básicos (...) Como 
luteranos, entendemos 
os malefícios da 
discriminação, 

tendo em vista que 
Martinho Lutero, que 
iniciou a Reforma 

da igreja na Alemanha, 
foi severamente 
discriminado devido 
as suas convicções. 


Igreja Evangélica 
Luterana do Brasil 


espiritualistas, budistas, hinduístas, xintoístas, esotéricos... Todos unidos por uma 


causa justa: combater a discriminação e a intolerância e lutar por melhores 


condições de vida para todos. 


O sol que veio à Terra 
para todos iluminar / 
não tem bonito e nem 
feio 


/ ele ilumina todos iguais 


Santo Daime 


Ao final da IX Conferência Nacional de Direitos 
2004), 


diversos setores religiosos do Brasil assinaram o 


Humanos (Brasília, representantes dos 
seguinte documento: “Declaramos a necessidade de 
se buscar, por meio do diálogo inter-religioso, a 


valorização do ser enquanto sujeito de sua própria 


história, independente de credo religioso. Somos unânimes em repudiar qualquer 


ato de perseguição e intolerância religiosa.” 


É fundamental que o diálogo entre as religiões, em defesa dos Direitos 


Humanos, no Brasil e no mundo, seja sempre ampliado. Porque no exato 


momento em que você lê esta cartilha, há um ser humano sofrendo algum tipo de 
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discriminação, perseguição ou até mesmo violência física, no Brasil e no mundo, 
numa pequena cidade do interior, numa aldeia ou numa metrópole — pelo simples 
fato de pensar e agir de acordo com sua crença. 

E aqueles que discriminam, perseguem e praticam violência contra seu 
semelhante dirão agir assim em nome do Ser em que acreditam. Quando, na 
verdade, o Criador quer exatamente o contrário: que seus filhos e filhas vivam em 


Paz, como irmãos e irmãs. 
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programa nacional 
dos direitos humanos 


Proposta 110 


Prevenir e combater 

a intolerância religiosa, 
inclusive no que diz respeito 
a religiões minoritárias e a 
cultos afro-brasileiros. 


Diferentes religiões ensinam que o homem foi criado à imagem e semelhança do 


Criador. Algumas tradições afirmam que o Criador fez esse primeiro homem com 


punhados de terra de todas as cores, a fim de nos É sagrada 
ensinar que todas as raças são, na verdade, uma a liberdade 
de pensamento, 


só, e todos os seres humanos são iguais em valor, a 
de consciência e de 


religião. É sagrado o 
negro, branco, amarelo, vermelho, mestiço...”, direito de entrar neste 
dizia Gandhi, o grande líder que pregava a Paz e ou naquele templo, 
neste ou naquele terreiro, 


nesta ou naquela tenda. 
não-violência na luta vitoriosa pela independência É o sagrado direito de 


independentemente da cor de sua pele. “Sou 


a igualdade entre os seres humanos e se valeu da 


da Índia. adorar e deixar adorar. É 
o direito humano e divino 
de pensar e deixar pensar, 
de dizer e de ouvir. 


Um dos maiores líderes pacifistas da história 
da humanidade, Mahatma (“Grande Alma” 
Gandhi era hinduísta, mas, como bom exemplo do 


diálogo entre as religiões, amava o Sermão da Comissão Ecumênica 
Nacional de Combate ao 


Montanha, no ual Jesus anunciou: bem- ; 
i q Racismo (Cenacora) 


aventurados os misericordiosos, os obreiros da 
Paz, Os justos, os que fazem o bem, os que sofrem perseguição. 

Ele próprio, Mahatma Gandhi, por sua vez, nos ensinou: “Uma civilização é 
julgada pelo tratamento que dispensa às minorias”. Seremos dignos das bem- 
aventuranças? nossos atos para com os humildes, os que sofrem perseguição, as 
minorias? 

A desproporção entre cristãos (maioria da população brasileira) e seguidores 
de religiões tidas como “minoritárias” é tão grande que a proposta 110 do 
Programa Nacional dos Direitos Humanos, implantado em 1996, é exatamente 
“prevenir e combater a intolerância religiosa, inclusive no que diz respeito a 
religiões minoritárias e a cultos afro-brasileiros”. 

Além da vontade do Criador e das leis terrenas, o respeito pelas minorias é, 
também, uma questão de bom senso. Até porque quem é maioria aqui pode virar 
a minoria logo ali, na próxima esquina. Maioria no Brasil, os cristãos são minoria 


em países como a Indonésia, por exemplo. Mais uma vez, a regra de ouro da 
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fraternidade: não façamos ao outro o que não queremos que seja feito a nós 


mesmos. 
Preocupada com os constantes conflitos 
Nenhum lia E é a Nacê 
segmento religioso religiosos no mundo, a Organização das Nações 
pode coagir Unidas (ONU) proclamou, em 1981, a Declaração 
alguém pela força ou sobre a eliminação de todas as formas de intolerância 


ameaça a aceitar ou 


mudar de crença 
religiosa. (...) Todos “Toda pessoa tem direito à liberdade de 


e discriminação fundadas em religião ou crença. 











os segmentos religiosos pensamento, de consciência e del religião. Este direito 
devem promover uma 
cultura de Paz e ordem, 
trazendo benefícios à 
população em geral, manifestar sua religião ou crença, individual ou 





inclui a liberdade de ter uma religião ou qualquer 


crença de sua escolha, assim como a liberdade de 


especialmente aos coletivamente, tanto em público quanto em particular”, 


menos favorecidos. dan x 
diz o primeiro artigo da Declaração da ONU, para, 


Igreja Pentecostal mais adiante, advertir: 

O Brasil para Cristo “A discriminação entre seres humanos por 
motivos de religião ou crença constitui uma ofensa à dignidade humana (...) e 
deve ser condenada como uma violação dos Direitos Humanos e das liberdades 
fundamentais, proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos.” 

No Brasil, o artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
prevista no texto da Constituição de 1988, determina que a educação religiosa 
nas escolas públicas assegure “o respeito à diversidade cultural religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo”. Ou seja: é obrigatório respeitar 
a liberdade religiosa do aluno; é proibido tentar convertê-lo para esta ou aquela 
religião. 

O Código Penal Brasileiro, por sua vez, considera crime (punível com multa 
e até detenção) zombar publicamente de alguém por motivo de crença religiosa, 
impedir ou perturbar cerimônia ou culto, e ofender publicamente imagens e outros 
objetos de culto religioso. 

Mas a intolerância está aí, a desafiar a lei dos hoens e a vontade do Criador. 


E as religiões afro-brasieiras têm sido as principais vítimas dessa intolerância. 
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Terreiros de umbanda e candomblé são os locais de culto das religiões de 
matriz africana. São, portanto, tão sagrados quanto qualquer outro templo, de 


qualquer religião. E, no entanto, esses terreiros têm º : 

Não terás nenhum 
pensamento de ódio 
Objetos de cultos são destruídos, seguidores de contra teu irmão. 


sofrido constantes ataques, em diversos pontos do Brasil. 


umbanda e candomlé chamados de “adoradores do 

tic ' nr Moisés 
diabo” e suas celebrações e festas religiosas 
interrompidas, de forma desrespeitosa, por pessoas de outras religiões. 

Para os seguidores da umbanda e do candomblé, é bom repetir, o terreiro é 
um templo sagrado. Ninguém, de nenhuma religião, gostaria que tal violência 
fosse cometida contra seu próprio templo. Quem discrimina assim o seu 
semelhante comete, além de intolerância religiosa, outro crime e pecado chamado 
racismo. Racismo é crime porque assim diz a lei. E é pecado porque o Criador, 
conforme nos ensinam várias religiões, fez o homem e a 
Cada ser 
humano possui O mulher à Sua imagem e semelhança; usou até areia de 


direito de escolher todas as cores, como afirmam algumas tradições, para 
a sua própria 
maneira de servir o 
sagrado e deve 
fazê-lo sem Quando foram arrancados de sua terra natal, jogados 


deixar bem claro que todas as cores, que todos os seres 


humanos são iguais. 


Reel e/ou | em navios negreiros e escravizados no Brasil, mulheres e 
discriminações, com 


liberdade. 














homens/africanos perderam quase tudo. Mas resistiram, 
mantendo sua religião, sua fé em Olorum (o Criador) e em 
Encantaria Cigana outras divindades. Perderam quase tudo, mas não suas 
raízes, firmemente fincadas na ancestralidade. Além de território sagrado, os 
terreiros de umbanda e candomblé são, portanto, locais de resistência e 
preservação cultural, guardiães da memória de um povo. 

Mas, para aqueles que discriminam e desrespeitam uma religiosidade 
simplesmente por achá-la diferente da sua, parece difícil entender essa verdade. 

A propósito, conta uma tradição oral de matriz africana que no principio 
havia uma única verdade no mundo. Entre o Orun (mundo invisível, espiritual) e o 


Aiyê (mundo natural) existia um grande espelho. Assim tudo que estava no Orun 
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se materializava e se mostrava no Aiyê. Ou seja, tudo que estava no mundo 


espiritual se refletia exatamente no mundo material. Ninguém tinha a menor 


dúvida em considerar todos os acontecimentos como 


verdades. E todo cuidado era pouco para não se quebrar 
o espelho da Verdade, que ficava bem perto do Orun e 


bem perto do Aiyê. 


Neste tempo, vivia no Aiyê uma jovem chamava 
Mahura, que trabalhava muito, ajudando sua mãe. Ela 
passava dias inteiros a pilar inhame. Um dia, inadver- 
tidamente, perdendo o controle do movimento ritmado 


que repetia sem parar, a mão do pilão tocou forte no 


Se você critica a fé 
dos demais, 

sua devoção é 
falsa. Se você fosse 
sincero, apreciaria 
a sinceridade dos 
outros. Você vê 
erros nos outros 
porque você mesmo 
os tem, não os 
outros. 


espelho, que se espatifou pelo mundo. Mahura correu 


desesperada para se desculpar com Olorum (o Deus 


Supremo). 


Sathya Sai Baba 


Qual não foi a surpresa da jovem quando encontrou Olorum calmamente 


Jesus Cristo 

disse: “Porque 

faz que o Seu sol se 
levante sobre os bons 

e os maus, e a chuva 
desça sobre os justos e 
os injustos”. Jesus deixou 
claro que todos somos 
participantes das mesmas 
oportunidades da vida e 
da graça da criação de 
Deus, independente de 
qualquer convicção. 


Ministério Sara 
Nossa Terra 


deitado à sombra de um iroko (planta sagrada, 
guardiã dos terreiros). Olorum ouviu as desculpas 
de Mahura com toda a atenção, e declarou que, 
devido à quebra do espelho, a partir daquele dia 
não existiria mais uma verdade única. E concluiu 
Olorum: “De hoje em diante, quem encontrar um 
pedaço de espelho em qualquer parte do mundo já 
pode saber que está encontrando apenas uma 
parte da verdade, porque o espelho espelha 
sempre a imagem do lugar onde ele se encontra”. 
Portanto, para seguirmos a vontade do 
Criador, é preciso, antes de tudo, aceitar que 
somos todos iguais, apesar de nossas diferenças. E 


que a Verdade não pertence a ninguém. Há um 


pedacinho dela em cada lugar, em cada crença, dentro de cada um de nós. 
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programa nacional 
dos direitos humanos 


Proposta 113 


Incentivar o diálogo entre 
movimentos religiosos sob 

o prisma da construção de 
uma sociedade pluralista 
com base no reconhecimento 
e no respeito as diferenças 
de crença e culto. 
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No momento em que o grupo de trabalho encerrava, em Brasília, a produção 


desta cartilha sobre Diversidade Religiosa e Direitos 
Humanos, a capital do Brasil assistia a mais um ato 
explícito de intolerância religiosa. Cerca de 3 mil católicos 
participavam de uma celebração na Catedral Militar 
Rainha da Paz, em Brasília, quando um homem subiu no 
altar, ergueu e jogou no chão a imagem de Nossa 
Senhora da Paz, quebrando-a em pedaços. O homem 
acreditava que seu gesto era bom, porque combatia o 


Existem muitos 
povos, de muitas 
raças, falando várias 
línguas. Mas, para 
eles, só existe um 
sol, uma lua e uma 
mãe terra. Somos 
parte um do outro, 
pela vontade do 


Grande Espírito. 

pecado da idolatria. “E o dia mais feliz da minha vida. 
Deus está contente porque eu quebrei a imagem", disse cosmovisão 
indígena 


ele, depois de ser preso. 


Quem terá ensinado a esse homem que o Criador fica contente quando seus 


filhos brigam, se desrespeitam, ofendem uns aos outros? Quem terá ensinado a 


esse homem que Deus, em vez de Amor, é Intolerância e Ódio? 


Não pode 

haver dúvida 

alguma de que 

os povos do mundo, de 
qualquer raça 

ou religião que sejam, 
derivam sua inspiração de 
uma só Fonte Celestial 

e são súditos de um só 
Deus. A diferença entre 
os preceitos sob os quais 
vivem deve ser atribuída 
aos vários requisitos 

e exigências da época 
em que foram 

revelados. 


Bahá 'u lláh 


O acontecimento foi amplamente noticiado 
pelo jornal, rádio, televisão. E fez lembrar fato 
semelhante, ocorrido há alguns anos. No dia 12 de 
outubro de 1995, diante das câmeras de um 
programa de televisão, um pastor chutou a imagem 
de Nossa Senhora da Aparecida, para mostrar que 
a santa de devoção de milhões de brasileiros não 
passava de um “falso ídolo”, de uma “boneca de 
barro”. O pastor, cuja atitude foi reprovada até 
pelos outros pastores e pela maioria do povo 
evangélico, acabou condenado a dois anos e dois 
meses de prisão, pelos crimes de discriminação 
religiosa e vilipêndio (ofensa) de imagem e objeto 
de culto religioso. E o episódio também mereceu 
grande cobertura da imprensa. 
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O trabalho de produção desta cartilha demorou, ao todo, um ano e cinco 


meses. Neste meio tempo, quantos terreiros de 
umbanda e candomblé terão sido invadidos? 
Quantos rituais de praticantes da Wicca, que 
celebram a divindade da natureza e não desejam o 
mal a ninguém, terão sido desrespeitados e 
chamados de “satânicos”? Quantos índios forçados 
a adotar uma religião imposta pelos catequizadores 
atuais, que até hoje, 500 anos depois, ainda não 
foram capazes de entender que a espiritualidade 
indígena, assim como a dos ciganos, tem 
características próprias e precisa ser respeitada em 
sua diversidade? Quantos ciganos terão sido 
perseguidos e agredidos por causa de sua etnia e 
de sua religião, mesmo motivo que os condenou ao 


quase extermínio 


Prevenir 

a intolerância 

é assumir que 

nenhuma verdade é única. É 
reconhecer que o outro 


na Segunda Guerra 


Mundial, juntamente 


Todo 

ser humano 

tem direito 

a liberdade 

de pesquisa da 

verdade e, dentro 

dos limite da ordem moral 
e do bem 

comum, à liberdade 

na manifestação e 
difusão do pensamento... 
Pertence igualmente 

aos direitos da pessoa 

a liberdade de prestar 
culto a Deus, de 

acordo com os retos 
ditames da própria 
consciência. 


Encíclica Pacem 
in Terris 


com os judeus e outras vítimas da intolerância? 


tem livre arbítrio (...) 

Esse reconhecimento 
pressupõe garantir-lhe o 
direito de pensar, de crer; 


de amar, de doar, de rezar, 


de ser gente religiosa. 
Gente que exercita a 
missão sagrada de 
reconhecer no outro a 
imagem e semelhança 
de Deus, Olorum ou 
Javé.” 


religiões afro- 
brasileiras 


Quantos seres humanos terão sofrido algum 
tipo de violência, cometida por alguém que 
acredita que Deus (ou qualquer outro nome que 
tenha o Criador) fica contente com a sua 


intolerância? Com certeza, muitos seres 
humanos. E sem que o resto do Brasil ficasse 
sabendo, porque tais acontecimentos quase 
nunca são noticiados pelo jornal, rádio, televisão. 

Mas a imprensa está coberta de razão 
quando dá o merecido destaque a violências 
praticadas contra os católicos. A imprensa peca é 


por omissão, quando não dá o mesmo merecido 
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destaque a violências praticadas diariamente contra religiões ditas “minoritárias”. 
Porque intolerância religiosa não é “apenas” pecado contra a vontade do Criador. 
Intolerância religiosa é, também, desrespeito aos Direitos Humanos. E é crime, 
previsto no Código Penal Brasileiro. 

Mas no momento em que o grupo de trabalho Em verdade, jamais 


encerrava a produção desta cartilha sobre Diversidade se destrói o ódio 
pelo ódio. O ódio só é 

destruído pelo Amor. 
chegava, também de Brasília, também trazida pela Este é um preceito 


Religiosa e Direitos Humanos, uma boa notícia 


imprensa. A boa notícia é que, bem pertinho da capital eterno. 
do Brasil, numa vila de pouco mais de mil moradores = 
chamada Área Alfa, católicos e evangélicos dividem o veia 
mesmo templo. 

No princípio, a Capela Sagrado Coração de Jesus e Maria era só dos 
católicos. Os evangélicos faziam seus cultos numa pequena casa desocupada, 
mas tiveram que abandoná-la. Ficaram sem templo. Mas por pouco tempo. 

Logo, a fé dos evangélicos acabou acolhida pela capela dos católicos. Há 
três anos, todo domingo é assim: primeiro vem a missa, e os católicos rezam; 
terminada a missa, é a hora do culto, e os evangélicos oram, no mesmo lugar 
onde antes se celebrara a missa. Mas e as imagens dos santos católicos, que 
tantas manifestações de intolerância têm causado? Ah, os evangélicos recolhem 
cuidadosamente as imagens do Sagrado Coração de Jesus, Imaculada 
Conceição de Maria, Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do Rosário, 
guardam com todo cuidado num quartinho, e começam o culto. 

Os católicos dizem que compartilhar o mesmo teto com os evangélicos é um 
bom fruto do diálogo religioso, e que todos são cristãos, e que o templo é de 
todos. Os evangélicos agradecem — e contam: quando os católicos têm proble- 
mas, pedem aos evangélicos que orem por eles; e os católicos retribuem, rezando 
pelos evangélicos. 

Em Pancas, no Espírito Santo, católicos e luteranos se uniram para cons- 
truir, com as próprias mãos, um mesmo teto para suas crenças. No Rio de 


Janeiro, seguidores das religiões de matriz africana e grupos católicos 
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desenvolvem, em conjunto, ações sociais na área da saúde. 


Em São Paulo, representantes indígenas e das religiões de matriz africana, 


zen-budistas, judeus, muçulmanos, 'metodistas, 
católicos, luteranos, presbiterianos e espiritualistas, 
entre outros, se mobilizam em iniciativas como a 
Campanha em defesa da liberdade de crença e contra a 
intolerância religiosa, com o objetivo de incluir o tema 
na agenda brasileira dos Direitos Humanos. 

Pelo Brasil afora, diferentes igrejas cristãs, 
reunidas em entidades como o Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs (Conic), lutam juntas pelos Direitos 
Humanos, como na Campanha da Fraternidade de 
2005 — Ecumênica: Solidariedade e Paz (Felizes os que 
promovem a Paz). 

Experiências como essas, e tantas outras, de 
convivência e respeito mútuo entre religiões diferentes, 
refletem a pluralidade e a diversidade do Brasil e dos 
brasileiros. Experiências como essas, e tantas outras, 


deixam contente o Criador. 


Bem- 

aventurados os 

que têm fome e sede 
de justiça, 

porque serão 
saciados. Bem- 
aventurados os 
misericordiosos, 
porque alcançarão 
misericórdia. Bem- 
aventurados os puros 
de coração, 

porque verão a Deus. 
Bem-aventurados 

os que promovem a 
Paz, porque serão 
chamados filhos de 
Deus. 


Jesus Cristo 


Porque para isso foi criada a Humanidade: para que sejamos todos irmãos e 


irmãs, para que vivamos em paz e harmonia, para que 


outros. 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


Brasil — Um País de Todos — Governo Federal 


Vida & Juventude 


Centro Popular de Formação da Juventude - vidaejuventudeQObol.com.br 


texto fornecido por César Bastos (CRDR), 


diagramado por Gonçalo Medeiros (Mir-RJ e Instituto Sathya Sai de Educação) 


nos amemos uns aos 
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Diversidade religiosa 
e direitos humanos 


“Ninguém nasce odiando 
outra pessoa pela cor de sua 
pele, por sua origem 

ou ainda por sua religião. 
Para odiar, as pessoas 
precisam aprender; 

e, se podem aprender 

a odiar, podem ser 
ensinadas a amar.” 

(Nelson Mandela) 
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apresentação 


O Estado Brasileiro é laico. Isso significa que ele não deve ter, e não tem 
religião. Tem, sim, o dever de garantir a liberdade religiosa. Diz o artigo 5o, 
inciso VI, da Constituição: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.” A liberdade religiosa é 
um dos direitos fundamentais da humanidade, como afirma a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, da qual somos signatários. 

A pluralidade, construída por várias raças, culturas, religiões, permite que 
todos sejam iguais, cada um com suas diferenças. É o que faz do Brasil, Brasil. 
Certamente, deveríamos, pela diversidade de nossa origem, pela convivência 
entre os diferentes, servir de exemplo para o mundo. No Brasil de hoje, a 
intolerância religiosa não produz guerras, nem matanças. 

Entretanto, muitas vezes, o preconceito existe e se manifesta pela 
humilhação imposta àquele que é “diferente”. Outras vezes o preconceito se 
manifesta pela violência. No momento em que alguém é humilhado, 
discriminado, agredido devido à sua cor ou à sua crença, ele tem seus direitos 
constitucionais, seus direitos humanos violados; este alguém é vítima de um 
crime — e o Código Penal Brasileiro prevê punição para os criminosos. 

Invadir terreiros de umbanda e candomblé, que, além de locais sagrados 
de culto, são também guardiães da memória de povos arrancados da África e 
escravizados no Brasil; desrespeitar a espiritualidade dos povos indígenas, ou 
tentar impor a eles a visão de que sua religião é falsa; agredir os ciganos devido 
a sua etnia ou crença, mesmo motivo que os levou ao quase extermínio na 
Europa, durante a Segunda Guerra Mundial: tudo isto é intolerância, é 
discriminação contra religiões. É o contrário do que pretende o Programa 
Nacional dos Direitos Humanos. 

O Programa Nacional dos Direitos Humanos pretende incentivar o diálogo 
entre os movimentos religiosos, para a construção de uma sociedade 
verdadeiramente pluralista, com base no reconhecimento e no respeito às 


diferenças. 


A presente cartilha, Diversidade Religiosa e Direitos Humanos, é o 
resultado de quase um ano e meio de um trabalho que contou com a 
participação de várias religiões, e que não se esgota aqui (outras colaborações 
podem ser conferidas no site (www.presidencia.gov.br/sedh). Esta cartilha é a 
continuidade das muitas ações de homens e mulheres de boa vontade e 
diferentes crenças, que, com suas palavras e seus atos, pretendem construir um 
país, um mundo melhor. Um país e um mundo em que ninguém sofra ou 
pratique injustiça contra seu semelhante. Um mundo e um país de todos. 


Ministro Nilmário Miranda 
(Secretaria Especial dos Direitos Humanos) 


declaração universal 
dos direitos humanos 


Art. XVIII 


Toda pessoa tem o direito 

a liberdade de pensamento, 
consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença 
e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto 
e pela observância, isolada 
ou coletivamente, em público 
ou em particular.” 


Deus quer que seus filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e irmãs. Ou: 
Alá quer que seus filhos e filhas vivam em Paz, O Supremo Senhor 
do universo, que tem 
diferentes nomes em 
diferentes culturas, ama 
a todos. Dele emana 
toda a liberdade de 
pensamento, religião ou 
de consciência. 


como irmãos e irmãs. Ou então: Javé quer que seus 
filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e irmãs. 
Ou ainda: Olorum quer que seus filhos e filhas 
vivam em Paz, como irmãos e irmãs. 

Deus, Alá, Javé, Olorum, O Grande Espírito, 
A Deusa, Brahman... São muitos os nomes pelos 
quais os seres humanos chamam o Criador. Mas a desce 
vontade dEle é uma só: que seus filhos e filhas vivam em Paz, como irmãos e 
irmãs. 

Se é esta a vontade do Criador, quem somos nós para desafiá-la? E, no 
entanto, nós a desafiamos. Todas as vezes que discriminamos nosso seme- 
lhante porque ele pensa diferente, ou faz suas preces de maneira diferente, ou 
chama o Criador por um nome diferente, nós desafiamos a Sua vontade. 


Em cada 

indivíduo, em 

cada povo, em 

cada cultura, em 

cada credo, existe 
algo que é relevante 
para os demais, por 
mais diferentes que 
sejam entre si. Enquanto 
cada grupo pretender 
ser o dono exclusivo 
da verdade, o ideal da 
fraternidade universal 
permanecerá 
inatingível. 


Judaísmo 


Porque Ele deu a seus filhos e filhas a maior de 
todas as graças: a capacidade de pensar. De 
pensar livre. De pensar diferente. 

Quem somos nós, então, para desafiar a von- 
tade do Criador? E, no entanto, nós a desa- 
fiamos. Discriminamos, ofendemos, praticamos 
atos de violência contra nosso semelhante, 
com a desculpa de que ele é “diferente”. Foi 
assim no princípio dos tempos. É assim nos 
dias de hoje, neste milênio que mal começou. 

Às vésperas do início deste século XXI, em 
agosto do ano 2000, atendendo ao chamado da 
Organização das Nações Unidas (ONU), centenas 
de representantes das diferentes religiões do 


planeta entenderam que a chegada do novo milênio era uma boa 


oportunidade, mais uma, para nos amarmos como irmãos e irmãs. E de 
darmos as mãos pela Paz na Terra. 

Reunidos em Nova York, no Encontro de Cúpula Mundial de Lide- 
res Religiosos e Espirituais pela Paz Mundial, lideranças evangélicas, 
católicas, budistas, judaicas, islâmicas, espíritas, hinduístas, taoístas, 
bahá'ís, esotéricas e de tantas outras religiões antigas e modernas 
firmaram um compromisso. O Compromisso com a Paz Global. 


men m m um ri 
O documento começa com uma série de A regra de 


ouro consiste 

em sermos amigos 
do mundo e em 
considerarmos toda a 


considerações, sobre as quais vale a pena 
refletirmos: 


* as religiões têm contribuído para a Paz no mundo, 


mas também têm sido usadas para criar divisão e 
alimentar hostilidades; 
* o nosso mundo está assolado pela violência, 
guerra e destruição, por vezes perpetradas em 
nome da religião; 
* não haverá Paz verdadeira até que todos os 
grupos e comunidades reconheçam a diversidade 
de culturas e religiões da família humana, dentro de 
um espírito de respeito mútuo e compreensão. 

A partir dessas considerações, os líderes 
religiosos e espirituais do mundo inteiro se 
comprometeram, entre outras medidas, a: 


família humana como 
uma só família. Quem 
faz distinção entre os 
fiéis da própria religião 
e os de outra, 
deseduca 

os membros da sua 
religião e abre 
caminho 

para o abandono, a 
irreligião. 


Mahatma Gandhi 


* condenar toda violência cometida em nome da religião, buscando remover as 
raízes da violência; 

* apelar a todas comunidades e grupos étnicos e nacionais a respeitarem o direito 
a liberdade religiosa, procurando a reconciliação, e a se engajarem no perdão e 


no auxílio mútuos; 
* despertar em todos os indivíduos e comunidades o senso de responsabilidade, 


compartilhada entre todos, pelo bem-estar da família humana como um todo, e o 
reconhecimento de que todos os seres humanos — independentemente de 


religião, raça, sexo e origem étnica — têm o direito à educação, à saúde e à 
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oportunidade de obter uma subsistência segura e sustentável. 


O Compromisso com a Paz Global não é, portanto, apenas de nossos 


padres, pastores, rabinos, imás, monges, mestres, 
sacerdotes e sacerdotisas, ialorixás e babalorixás, 
pajés... Ele é de todos nós. O compromisso pela 
Paz não diz respeito somente aos grandes 
conflitos religiosos, às guerras, às matanças em 
geral, à violência entre católicos e protestantes na 
Irlanda, entre muçulmanos e judeus no Oriente 
Médio, entre hindus e muçulmanos na Caxemira 
(fronteira da Índia com o Paquistão). 

O compromisso pela Paz tampouco diz 
respeito apenas às tragédias de um passado 
antigo: o sangue derramado por cristãos e 
muçulmanos durante as Cruzadas; os negros 
escravizados, torturados e assassinados no Brasil 


Colonial, sob a falsa acusação, também feita aos 


A beleza do 

nosso país reside 
justamente na 
diversidade cultural e 
religiosa de seu 

povo. (...) Temos que 
quebrar as barreiras 
que nos impedem de 
dialogar com aqueles e 
aquelas que pensam 

e que agem de forma 
diferente, mas que têm 
o mesmo objetivo: a 
valorização da VIDA 


Igreja Presbiteriana 
Independente do 
Brasil 


índios, de que não possuíam alma; os seguidores da Fé Bahá'í trucidados 


na antiga Pérsia (atual Irã); os judeus mortos ou convertidos pela força 


durante a Inquisição; as mulheres queimadas vivas pelo “crime” de 


“bruxaria”, simplesmente por cultuarem as sagradas forças da natureza; os 


índios, dizimados, escravizados e catequizados, sem que o catequizador 


entendesse e respeitasse a sua espiritualidade diferente. 


A intolerância religiosa não está distante de 


Se eles se inclinam 

“A Paz, inclina-te 

tu também a ela e 
encomenda-te a Deus... 


nós, 


Maomé 


no tempo e no espaço. 


Não podemos 


simplesmente fechar os olhos e lavar as mãos. 
Nosso compromisso com a Paz na Terra começa 


no nosso dia-dia. Dentro de nossa própria casa. 


Ao nosso redor. No relacionamento com nosso 


próximo. Na maneira como respeitamos ou deixamos de respeitar aquele 


nosso semelhante que, graças à infinita sabedoria do Criador, nasceu com 
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a capacidade de pensar livremente. E, portanto, de pensar diferente. 
Quantos de nós já não sofreram algum tipo de preconceito simples- 
mente por professar ou não uma fé? O preconceito sempre existe, ele vive 
a espreita, ele se manifesta às vezes pela humilhação, às vezes pela 
violência. Contra qualquer um de nós. Por isso, é Z 
Toda crença é 
tão necessário seguirmos todos a regra de ouro respeitável, quando 
da fraternidade, comum a quase todas as | sincerae conducente à 
religiões: Não façamos ao outro o que não prática do bem. 
queremos que seja feito a nós mesmos. Allan Kardec 
Nosso compromisso com a Paz na Terra diz respeito a seguir ou não 
a vontade do Criador, a amar ou não amar nosso próximo. E amar nosso 
próximo, ainda que ele pense diferente de nós, significa antes de tudo 
respeitá-lo, e trabalhar para que esse nosso próximo tenha garantidos seus 
direitos à saúde, à educação, ao trabalho, à liberdade de ir e vir e de 
pensar. Enfim, nosso compromisso com a Paz na Terra significa zelar para 


que todos tenham direito à grande obra do Criador: a VIDA! 
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constituição brasileira 
Art. 5º, inciso VI 


É inviolável a liberdade 

de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos 
religiosos e garantida, 

na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto 

e suas liturgias. 


Por que temos religião? Ora, temos religião porque somos seres humanos, e 


porque respiramos. Ou então: Temos religião porque 


Somos 

o Criador determinou que tivéssemos, e é nosso Humanidade. 
dever seguir a Sua vontade. Ou ainda: Temos religião Desde o princípio 
F das eras, temos 

porque é ela quem nos liga de novo e sempre ao e E ONES 
indissolúvel ligação 

Criador, e é por isso que se chama religião. Ou neste mundo. Somos, 


porque acreditamos que a religião é o maior de todos | portanto, muçulmanos, 
xintoístas, católicos, 
bramanistas, budistas, 
protestantes, judeus, 
Ou, simplificando: Temos religião porque assim espíritas, esotéricos, 


os meios para a Paz no mundo e o contentamento 


para todos os que nele habitam. 


decidimos, porque está entre os nossos direitos agnósticos, 
umbandistas, ateus... 


Somos, por fim, Seres 
cabe aos homens, nem aos governos exigirem que Humanos! 


sagrados e humanos ter ou não ter religião, e não 


tenhamos esta ou aquela, ou que não tenhamos 

Legião da Boa 
Vontade 

Este é um assunto meu, entre a minha consciência, entre o meu espírito e o 


nenhuma. 


o E Criador. O que cabe aos outros seres humanos, aos 


da religião é o meus irmãos e irmãs, é respeitar a minha escolha. O 
amor. Todas as religiões que cabe aos governos é garantir a minha liberdade 
e crenças 


são consequentemente 
válidas, e sua aceitação A liberdade religiosa é tão importante para 


de escolha. 


tem de ser baseada na | todos nós que está entre os direitos fundamentais do 
liberdade e numa opção 
consciente e espontânea. 
De outra forma, a 

religião não teria como XVII), assinada em 1948, quanto na Constituição 


homem, merecendo referência específica tanto na 


Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 


meta o amor. Brasileira (artigo 5º, inciso VI), promulgada em 1988. 
Hindulismo É fundamental, mas, ao mesmo tempo, tão 
desrespeitada a liberdade religiosa no mundo inteiro 
que em vários momentos da história os líderes espirituais e religiosos se reúnem 


para firmar um compromisso pela Paz, como fizeram no ano 2000, em Nova York. 
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Mas o primeiro evento inter-religioso oficial aconteceu ainda no século XIX, em 


1893, em Chicago, com a participação de líderes de apenas 16 religiões. Em 


2004, em Barcelona, já eram centenas as religiões 
presentes ao encontro promovido pelo Parlamento 
das Religiões do Mundo. Além do Parlamento, 
também a Iniciativa das Religiões Unidas (URI) se 
dedica ao diálogo inter-religioso no mundo, aos 
Direitos Humanos e à cultura da Paz, reunindo 88 
tradições espirituais. 

No Brasil, a liberdade religiosa também é tão 
fundamental e desrespeitada que há sempre homens 
e mulheres de boa vontade e diferentes crenças 
trabalhando juntos como agora, nesta cartilha sobre 
Diversidade Religiosa e Direitos Humanos. Ou em 
tantos outros movimentos que reúnem católicos, 
evangélicos, representantes indígenas e das religiões 
afro-brasileiras, taoístas, 


muçulmanos, judeus, 


Ter liberdade 

de religião, de 
pensamento é um 

dos pressupostos 
básicos (...) Como 
luteranos, entendemos 
os malefícios da 
discriminação, 

tendo em vista que 
Martinho Lutero, que 
iniciou a Reforma 

da igreja na Alemanha, 
foi severamente 
discriminado devido 
as suas convicções. 


Igreja Evangélica 
Luterana do Brasil 


espiritualistas, budistas, hinduístas, xintoístas, esotéricos... Todos unidos por uma 


causa justa: combater a discriminação e a intolerância e lutar por melhores 


condições de vida para todos. 


O sol que veio à Terra 
para todos iluminar / 
não tem bonito e nem 
feio 


/ ele ilumina todos iguais 


Santo Daime 


Ao final da IX Conferência Nacional de Direitos 
2004), 


diversos setores religiosos do Brasil assinaram o 


Humanos (Brasília, representantes dos 
seguinte documento: “Declaramos a necessidade de 
se buscar, por meio do diálogo inter-religioso, a 


valorização do ser enquanto sujeito de sua própria 


história, independente de credo religioso. Somos unânimes em repudiar qualquer 


ato de perseguição e intolerância religiosa.” 


É fundamental que o diálogo entre as religiões, em defesa dos Direitos 


Humanos, no Brasil e no mundo, seja sempre ampliado. Porque no exato 


momento em que você lê esta cartilha, há um ser humano sofrendo algum tipo de 
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discriminação, perseguição ou até mesmo violência física, no Brasil e no mundo, 
numa pequena cidade do interior, numa aldeia ou numa metrópole — pelo simples 
fato de pensar e agir de acordo com sua crença. 

E aqueles que discriminam, perseguem e praticam violência contra seu 
semelhante dirão agir assim em nome do Ser em que acreditam. Quando, na 
verdade, o Criador quer exatamente o contrário: que seus filhos e filhas vivam em 


Paz, como irmãos e irmãs. 
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programa nacional 
dos direitos humanos 


Proposta 110 


Prevenir e combater 

a intolerância religiosa, 
inclusive no que diz respeito 
a religiões minoritárias e a 
cultos afro-brasileiros. 


Diferentes religiões ensinam que o homem foi criado à imagem e semelhança do 


Criador. Algumas tradições afirmam que o Criador fez esse primeiro homem com 


punhados de terra de todas as cores, a fim de nos É sagrada 
ensinar que todas as raças são, na verdade, uma a liberdade 
de pensamento, 


só, e todos os seres humanos são iguais em valor, a 
de consciência e de 


religião. É sagrado o 
negro, branco, amarelo, vermelho, mestiço...”, direito de entrar neste 
dizia Gandhi, o grande líder que pregava a Paz e ou naquele templo, 
neste ou naquele terreiro, 


nesta ou naquela tenda. 
não-violência na luta vitoriosa pela independência É o sagrado direito de 


independentemente da cor de sua pele. “Sou 


a igualdade entre os seres humanos e se valeu da 


da Índia. adorar e deixar adorar. É 
o direito humano e divino 
de pensar e deixar pensar, 
de dizer e de ouvir. 


Um dos maiores líderes pacifistas da história 
da humanidade, Mahatma (“Grande Alma” 
Gandhi era hinduísta, mas, como bom exemplo do 


diálogo entre as religiões, amava o Sermão da Comissão Ecumênica 
Nacional de Combate ao 


Montanha, no ual Jesus anunciou: bem- ; 
i q Racismo (Cenacora) 


aventurados os misericordiosos, os obreiros da 
Paz, Os justos, os que fazem o bem, os que sofrem perseguição. 

Ele próprio, Mahatma Gandhi, por sua vez, nos ensinou: “Uma civilização é 
julgada pelo tratamento que dispensa às minorias”. Seremos dignos das bem- 
aventuranças? nossos atos para com os humildes, os que sofrem perseguição, as 
minorias? 

A desproporção entre cristãos (maioria da população brasileira) e seguidores 
de religiões tidas como “minoritárias” é tão grande que a proposta 110 do 
Programa Nacional dos Direitos Humanos, implantado em 1996, é exatamente 
“prevenir e combater a intolerância religiosa, inclusive no que diz respeito a 
religiões minoritárias e a cultos afro-brasileiros”. 

Além da vontade do Criador e das leis terrenas, o respeito pelas minorias é, 
também, uma questão de bom senso. Até porque quem é maioria aqui pode virar 
a minoria logo ali, na próxima esquina. Maioria no Brasil, os cristãos são minoria 


em países como a Indonésia, por exemplo. Mais uma vez, a regra de ouro da 
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fraternidade: não façamos ao outro o que não queremos que seja feito a nós 


mesmos. 
Preocupada com os constantes conflitos 
Nenhum lia E é a Nacê 
segmento religioso religiosos no mundo, a Organização das Nações 
pode coagir Unidas (ONU) proclamou, em 1981, a Declaração 
alguém pela força ou sobre a eliminação de todas as formas de intolerância 


ameaça a aceitar ou 


mudar de crença 
religiosa. (...) Todos “Toda pessoa tem direito à liberdade de 


e discriminação fundadas em religião ou crença. 











os segmentos religiosos pensamento, de consciência e del religião. Este direito 
devem promover uma 
cultura de Paz e ordem, 
trazendo benefícios à 
população em geral, manifestar sua religião ou crença, individual ou 





inclui a liberdade de ter uma religião ou qualquer 


crença de sua escolha, assim como a liberdade de 


especialmente aos coletivamente, tanto em público quanto em particular”, 


menos favorecidos. dan x 
diz o primeiro artigo da Declaração da ONU, para, 


Igreja Pentecostal mais adiante, advertir: 

O Brasil para Cristo “A discriminação entre seres humanos por 
motivos de religião ou crença constitui uma ofensa à dignidade humana (...) e 
deve ser condenada como uma violação dos Direitos Humanos e das liberdades 
fundamentais, proclamados na Declaração Universal dos Direitos Humanos.” 

No Brasil, o artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
prevista no texto da Constituição de 1988, determina que a educação religiosa 
nas escolas públicas assegure “o respeito à diversidade cultural religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo”. Ou seja: é obrigatório respeitar 
a liberdade religiosa do aluno; é proibido tentar convertê-lo para esta ou aquela 
religião. 

O Código Penal Brasileiro, por sua vez, considera crime (punível com multa 
e até detenção) zombar publicamente de alguém por motivo de crença religiosa, 
impedir ou perturbar cerimônia ou culto, e ofender publicamente imagens e outros 
objetos de culto religioso. 

Mas a intolerância está aí, a desafiar a lei dos hoens e a vontade do Criador. 


E as religiões afro-brasieiras têm sido as principais vítimas dessa intolerância. 
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Terreiros de umbanda e candomblé são os locais de culto das religiões de 
matriz africana. São, portanto, tão sagrados quanto qualquer outro templo, de 


qualquer religião. E, no entanto, esses terreiros têm º : 

Não terás nenhum 
pensamento de ódio 
Objetos de cultos são destruídos, seguidores de contra teu irmão. 


sofrido constantes ataques, em diversos pontos do Brasil. 


umbanda e candomlé chamados de “adoradores do 

tic ' nr Moisés 
diabo” e suas celebrações e festas religiosas 
interrompidas, de forma desrespeitosa, por pessoas de outras religiões. 

Para os seguidores da umbanda e do candomblé, é bom repetir, o terreiro é 
um templo sagrado. Ninguém, de nenhuma religião, gostaria que tal violência 
fosse cometida contra seu próprio templo. Quem discrimina assim o seu 
semelhante comete, além de intolerância religiosa, outro crime e pecado chamado 
racismo. Racismo é crime porque assim diz a lei. E é pecado porque o Criador, 
conforme nos ensinam várias religiões, fez o homem e a 
Cada ser 
humano possui O mulher à Sua imagem e semelhança; usou até areia de 


direito de escolher todas as cores, como afirmam algumas tradições, para 
a sua própria 
maneira de servir o 
sagrado e deve 
fazê-lo sem Quando foram arrancados de sua terra natal, jogados 


deixar bem claro que todas as cores, que todos os seres 


humanos são iguais. 


Reel e/ou | em navios negreiros e escravizados no Brasil, mulheres e 
discriminações, com 


liberdade. 














homens/africanos perderam quase tudo. Mas resistiram, 
mantendo sua religião, sua fé em Olorum (o Criador) e em 
Encantaria Cigana outras divindades. Perderam quase tudo, mas não suas 
raízes, firmemente fincadas na ancestralidade. Além de território sagrado, os 
terreiros de umbanda e candomblé são, portanto, locais de resistência e 
preservação cultural, guardiães da memória de um povo. 

Mas, para aqueles que discriminam e desrespeitam uma religiosidade 
simplesmente por achá-la diferente da sua, parece difícil entender essa verdade. 

A propósito, conta uma tradição oral de matriz africana que no principio 
havia uma única verdade no mundo. Entre o Orun (mundo invisível, espiritual) e o 


Aiyê (mundo natural) existia um grande espelho. Assim tudo que estava no Orun 
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se materializava e se mostrava no Aiyê. Ou seja, tudo que estava no mundo 


espiritual se refletia exatamente no mundo material. Ninguém tinha a menor 


dúvida em considerar todos os acontecimentos como 


verdades. E todo cuidado era pouco para não se quebrar 
o espelho da Verdade, que ficava bem perto do Orun e 


bem perto do Aiyê. 


Neste tempo, vivia no Aiyê uma jovem chamava 
Mahura, que trabalhava muito, ajudando sua mãe. Ela 
passava dias inteiros a pilar inhame. Um dia, inadver- 
tidamente, perdendo o controle do movimento ritmado 


que repetia sem parar, a mão do pilão tocou forte no 


Se você critica a fé 
dos demais, 

sua devoção é 
falsa. Se você fosse 
sincero, apreciaria 
a sinceridade dos 
outros. Você vê 
erros nos outros 
porque você mesmo 
os tem, não os 
outros. 


espelho, que se espatifou pelo mundo. Mahura correu 


desesperada para se desculpar com Olorum (o Deus 


Supremo). 


Sathya Sai Baba 


Qual não foi a surpresa da jovem quando encontrou Olorum calmamente 


Jesus Cristo 

disse: “Porque 

faz que o Seu sol se 
levante sobre os bons 

e os maus, e a chuva 
desça sobre os justos e 
os injustos”. Jesus deixou 
claro que todos somos 
participantes das mesmas 
oportunidades da vida e 
da graça da criação de 
Deus, independente de 
qualquer convicção. 


Ministério Sara 
Nossa Terra 


deitado à sombra de um iroko (planta sagrada, 
guardiã dos terreiros). Olorum ouviu as desculpas 
de Mahura com toda a atenção, e declarou que, 
devido à quebra do espelho, a partir daquele dia 
não existiria mais uma verdade única. E concluiu 
Olorum: “De hoje em diante, quem encontrar um 
pedaço de espelho em qualquer parte do mundo já 
pode saber que está encontrando apenas uma 
parte da verdade, porque o espelho espelha 
sempre a imagem do lugar onde ele se encontra”. 
Portanto, para seguirmos a vontade do 
Criador, é preciso, antes de tudo, aceitar que 
somos todos iguais, apesar de nossas diferenças. E 


que a Verdade não pertence a ninguém. Há um 


pedacinho dela em cada lugar, em cada crença, dentro de cada um de nós. 
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programa nacional 
dos direitos humanos 


Proposta 113 


Incentivar o diálogo entre 
movimentos religiosos sob 

o prisma da construção de 
uma sociedade pluralista 
com base no reconhecimento 
e no respeito as diferenças 
de crença e culto. 
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No momento em que o grupo de trabalho encerrava, em Brasília, a produção 


desta cartilha sobre Diversidade Religiosa e Direitos 
Humanos, a capital do Brasil assistia a mais um ato 
explícito de intolerância religiosa. Cerca de 3 mil católicos 
participavam de uma celebração na Catedral Militar 
Rainha da Paz, em Brasília, quando um homem subiu no 
altar, ergueu e jogou no chão a imagem de Nossa 
Senhora da Paz, quebrando-a em pedaços. O homem 
acreditava que seu gesto era bom, porque combatia o 


Existem muitos 
povos, de muitas 
raças, falando várias 
línguas. Mas, para 
eles, só existe um 
sol, uma lua e uma 
mãe terra. Somos 
parte um do outro, 
pela vontade do 


Grande Espírito. 

pecado da idolatria. “E o dia mais feliz da minha vida. 
Deus está contente porque eu quebrei a imagem", disse cosmovisão 
indígena 


ele, depois de ser preso. 


Quem terá ensinado a esse homem que o Criador fica contente quando seus 


filhos brigam, se desrespeitam, ofendem uns aos outros? Quem terá ensinado a 


esse homem que Deus, em vez de Amor, é Intolerância e Ódio? 


Não pode 

haver dúvida 

alguma de que 

os povos do mundo, de 
qualquer raça 

ou religião que sejam, 
derivam sua inspiração de 
uma só Fonte Celestial 

e são súditos de um só 
Deus. A diferença entre 
os preceitos sob os quais 
vivem deve ser atribuída 
aos vários requisitos 

e exigências da época 
em que foram 

revelados. 


Bahá 'u lláh 


O acontecimento foi amplamente noticiado 
pelo jornal, rádio, televisão. E fez lembrar fato 
semelhante, ocorrido há alguns anos. No dia 12 de 
outubro de 1995, diante das câmeras de um 
programa de televisão, um pastor chutou a imagem 
de Nossa Senhora da Aparecida, para mostrar que 
a santa de devoção de milhões de brasileiros não 
passava de um “falso ídolo”, de uma “boneca de 
barro”. O pastor, cuja atitude foi reprovada até 
pelos outros pastores e pela maioria do povo 
evangélico, acabou condenado a dois anos e dois 
meses de prisão, pelos crimes de discriminação 
religiosa e vilipêndio (ofensa) de imagem e objeto 
de culto religioso. E o episódio também mereceu 
grande cobertura da imprensa. 
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O trabalho de produção desta cartilha demorou, ao todo, um ano e cinco 


meses. Neste meio tempo, quantos terreiros de 
umbanda e candomblé terão sido invadidos? 
Quantos rituais de praticantes da Wicca, que 
celebram a divindade da natureza e não desejam o 
mal a ninguém, terão sido desrespeitados e 
chamados de “satânicos”? Quantos índios forçados 
a adotar uma religião imposta pelos catequizadores 
atuais, que até hoje, 500 anos depois, ainda não 
foram capazes de entender que a espiritualidade 
indígena, assim como a dos ciganos, tem 
características próprias e precisa ser respeitada em 
sua diversidade? Quantos ciganos terão sido 
perseguidos e agredidos por causa de sua etnia e 
de sua religião, mesmo motivo que os condenou ao 


quase extermínio 


Prevenir 

a intolerância 

é assumir que 

nenhuma verdade é única. É 
reconhecer que o outro 


na Segunda Guerra 


Mundial, juntamente 


Todo 

ser humano 

tem direito 

a liberdade 

de pesquisa da 

verdade e, dentro 

dos limite da ordem moral 
e do bem 

comum, à liberdade 

na manifestação e 
difusão do pensamento... 
Pertence igualmente 

aos direitos da pessoa 

a liberdade de prestar 
culto a Deus, de 

acordo com os retos 
ditames da própria 
consciência. 


Encíclica Pacem 
in Terris 


com os judeus e outras vítimas da intolerância? 


tem livre arbítrio (...) 

Esse reconhecimento 
pressupõe garantir-lhe o 
direito de pensar, de crer; 


de amar, de doar, de rezar, 


de ser gente religiosa. 
Gente que exercita a 
missão sagrada de 
reconhecer no outro a 
imagem e semelhança 
de Deus, Olorum ou 
Javé.” 


religiões afro- 
brasileiras 


Quantos seres humanos terão sofrido algum 
tipo de violência, cometida por alguém que 
acredita que Deus (ou qualquer outro nome que 
tenha o Criador) fica contente com a sua 


intolerância? Com certeza, muitos seres 
humanos. E sem que o resto do Brasil ficasse 
sabendo, porque tais acontecimentos quase 
nunca são noticiados pelo jornal, rádio, televisão. 

Mas a imprensa está coberta de razão 
quando dá o merecido destaque a violências 
praticadas contra os católicos. A imprensa peca é 


por omissão, quando não dá o mesmo merecido 
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destaque a violências praticadas diariamente contra religiões ditas “minoritárias”. 
Porque intolerância religiosa não é “apenas” pecado contra a vontade do Criador. 
Intolerância religiosa é, também, desrespeito aos Direitos Humanos. E é crime, 
previsto no Código Penal Brasileiro. 

Mas no momento em que o grupo de trabalho Em verdade, jamais 


encerrava a produção desta cartilha sobre Diversidade se destrói o ódio 
pelo ódio. O ódio só é 

destruído pelo Amor. 
chegava, também de Brasília, também trazida pela Este é um preceito 


Religiosa e Direitos Humanos, uma boa notícia 


imprensa. A boa notícia é que, bem pertinho da capital eterno. 
do Brasil, numa vila de pouco mais de mil moradores = 
chamada Área Alfa, católicos e evangélicos dividem o veia 
mesmo templo. 

No princípio, a Capela Sagrado Coração de Jesus e Maria era só dos 
católicos. Os evangélicos faziam seus cultos numa pequena casa desocupada, 
mas tiveram que abandoná-la. Ficaram sem templo. Mas por pouco tempo. 

Logo, a fé dos evangélicos acabou acolhida pela capela dos católicos. Há 
três anos, todo domingo é assim: primeiro vem a missa, e os católicos rezam; 
terminada a missa, é a hora do culto, e os evangélicos oram, no mesmo lugar 
onde antes se celebrara a missa. Mas e as imagens dos santos católicos, que 
tantas manifestações de intolerância têm causado? Ah, os evangélicos recolhem 
cuidadosamente as imagens do Sagrado Coração de Jesus, Imaculada 
Conceição de Maria, Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do Rosário, 
guardam com todo cuidado num quartinho, e começam o culto. 

Os católicos dizem que compartilhar o mesmo teto com os evangélicos é um 
bom fruto do diálogo religioso, e que todos são cristãos, e que o templo é de 
todos. Os evangélicos agradecem — e contam: quando os católicos têm proble- 
mas, pedem aos evangélicos que orem por eles; e os católicos retribuem, rezando 
pelos evangélicos. 

Em Pancas, no Espírito Santo, católicos e luteranos se uniram para cons- 
truir, com as próprias mãos, um mesmo teto para suas crenças. No Rio de 


Janeiro, seguidores das religiões de matriz africana e grupos católicos 
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desenvolvem, em conjunto, ações sociais na área da saúde. 


Em São Paulo, representantes indígenas e das religiões de matriz africana, 


zen-budistas, judeus, muçulmanos, 'metodistas, 
católicos, luteranos, presbiterianos e espiritualistas, 
entre outros, se mobilizam em iniciativas como a 
Campanha em defesa da liberdade de crença e contra a 
intolerância religiosa, com o objetivo de incluir o tema 
na agenda brasileira dos Direitos Humanos. 

Pelo Brasil afora, diferentes igrejas cristãs, 
reunidas em entidades como o Conselho Nacional de 
Igrejas Cristãs (Conic), lutam juntas pelos Direitos 
Humanos, como na Campanha da Fraternidade de 
2005 — Ecumênica: Solidariedade e Paz (Felizes os que 
promovem a Paz). 

Experiências como essas, e tantas outras, de 
convivência e respeito mútuo entre religiões diferentes, 
refletem a pluralidade e a diversidade do Brasil e dos 
brasileiros. Experiências como essas, e tantas outras, 


deixam contente o Criador. 


Bem- 

aventurados os 

que têm fome e sede 
de justiça, 

porque serão 
saciados. Bem- 
aventurados os 
misericordiosos, 
porque alcançarão 
misericórdia. Bem- 
aventurados os puros 
de coração, 

porque verão a Deus. 
Bem-aventurados 

os que promovem a 
Paz, porque serão 
chamados filhos de 
Deus. 


Jesus Cristo 


Porque para isso foi criada a Humanidade: para que sejamos todos irmãos e 


irmãs, para que vivamos em paz e harmonia, para que 


outros. 


Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


Brasil — Um País de Todos — Governo Federal 


Vida & Juventude 


Centro Popular de Formação da Juventude - vidaejuventudeQObol.com.br 


texto fornecido por César Bastos (CRDR), 


diagramado por Gonçalo Medeiros (Mir-RJ e Instituto Sathya Sai de Educação) 


nos amemos uns aos 
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Visite o site da Secretaria Especial de Políticas para as MulhEREs E 
conheça detalhes da Legislação que diz respeito À vida das Mulheres 


www.spmulheres.gov.br 
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ÍNTEGRA da Lei Maria da Penha, lei nº 11.540 ..... 6 


É Lei! É PRA VALER! 


No dia 07 de agosto de 2006 foi sancionada pelo Presidente da República a 
Lei 11.340/06 — a Lei Maria da Penha* . Esta publicação que ora colocamos 
a sua disposição tem por objetivo divulgar o texto da Lei de forma que cada 
brasileira e cada brasileiro possa, no exercício de seus direitos de cidadã e 
cidadão, zelar para sua plena aplicação. 


Foram muitos anos lutando para que as mulheres pudessem dispor deste 
instrumento legal e para que o Estado brasileiro passasse a enxergar a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 


“Quem ama não mata”, “Em briga de marido e mulher, vamos meter a 
colher”, “Homem que é homem não bate em mulher”, “Toda mulher tem 


mou 


direito a uma vida livre de violência”, “Sua vida recomeça quando a violência 
termina”, “Onde tem violência todo mundo perde”. Foram muitos os slogans 
utilizados nas campanhas que trouxeram para o espaço público aquilo que 


se teimava em dizer que deveria ser resolvido entre as quatro paredes do lar. 


Quantas mulheres carregaram consigo a culpa por serem vítimas de violência 
por anos a fio? A quantos silêncios elas teriam se submetido? Quanta violência 
não foi justificada nos tribunais pela “defesa da honra” masculina? 


Não são poucas as mudanças que a Lei Maria da Penha estabelece, tanto na 
tipificação dos crimes de violência contra a mulher, quanto nos procedimentos 


* Maria da Penha protagonizou um caso simbólico de violência doméstica e familiar contra a mulher. Em 
1983, por duas vezes, seu marido tentou assassiná-la. Na primeira vez por arma de fogo e na segunda por 
eletrocussão e afogamento. As tentativas de homicídio resultaram em lesões irreversíveis à sua saúde, 
como paraplegia e outras sequelas. Maria da Penha transformou dor em luta, tragédia em solidariedade. 
À sua luta e a de tantas outras devemos os avanços que pudemos obter nestes últimos vinte anos. 
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da Penha 


Lei Maria 


judiciais e da autoridade policial. Ela tipifica a violência doméstica como uma 
das formas de violação dos direitos humanos. Altera o Código Penal e 
possibilita que agressores sejam presos em flagrante, ou tenham sua prisão 
preventiva decretada, quando ameaçarem a integridade física da mulher. 
Prevê, ainda, inéditas medidas de proteção para a mulher que corre risco de 
vida, como o afastamento do agressor do domicílio e a proibição de sua 
aproximação física junto à mulher agredida e aos filhos. 


O novo texto legal foi o resultado de um longo processo de discussão a partir 
de proposta elaborada por um consórcio de ONGs (ADVOCACY, AGENDE, 
CEPIA, CFEMEA, CLADEM/IPÊ e THEMIS). Esta proposta foi discutida e 
reformulada por um grupo de trabalho interministerial, coordenado pela 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, e enviada pelo governo 
federal ao Congresso Nacional. 


Através da relatoria do projeto de lei foram realizadas audiências públicas 
em assembléias legislativas das cinco regiões do país, ao longo de 2005, que 
contaram com intensa participação de entidades da sociedade civil e 
resultaram em um substitutivo acordado entre a relatoria, o consórcio de 
ONGs e o executivo federal que terminaria aprovado por unanimidade no 
Congresso Nacional e sancionado pela Presidência da República. 


Em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, a Lei Maria da Penha dá 
cumprimento, finalmente, à Convenção para Prevenir Punir, e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, da OEA (Convenção de Belém do Pará), ratificada 
pelo Estado brasileiro há 11 anos, bem como à Convenção para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), da ONU. 


“Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência”. Este é o nosso 
desejo e deve ser o nosso compromisso. 


NiLCÉA FREIRE 
Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


MECANISMOS DA NOVA LEI 


INOVAÇÕES DA LEI 


Fal 
Fal 


Tipifica e define a violência doméstica e familiar contra a mulher. 


Estabelece as formas da violência doméstica contra a mulher como 
física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. 


Determina que a violência doméstica contra a mulher independe de 
sua orientação sexual. 


Determina que a mulher somente poderá renunciar à denúncia 
perante o juiz. 


Ficam proibidas as penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas 
básicas). 


É vedada a entrega da intimação pela mulher ao agressor. 
A mulher vítima de violência doméstica será notificada dos atos 
processuais, em especial quando do ingresso e saída da prisão do 


agressor. 


A mulher deverá estar acompanhada de advogado(a) ou defensor(a) 
em todos os atos processuais. 


Retira dos juizados especiais criminais (lei 9.099/95) a competência 
para julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher. 
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to 


Lei Maria da Penha 


—s 
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Altera o código de processo penal para possibilitar ao juiz a decretação 
da prisão preventiva quando houver riscos à integridade física ou 
psicológica da mulher. 


Altera a lei de execuções penais para permitir o juiz que determine o 
comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação 
e reeducação. 


Determina a criação de juizados especiais de violência doméstica e 
familiar contra a mulher com competência cível e criminal para 
abranger as questões de família decorrentes da violência contra a 
mulher. 


Caso a violência doméstica seja cometida contra mulher com 
deficiência, a pena será aumentada em 1/3. 


Autoridade Policial 


Prevê um capítulo específico para o atendimento pela autoridade 
policial para os casos de violência doméstica contra a mulher. 


Permite a autoridade policial prender o agressor em flagrante sempre 
que houver qualquer das formas de violência doméstica contra a 
mulher. 


Registra o boletim de ocorrência e instaura o inquérito policial 
(composto pelos depoimentos da vítima, do agressor, das testemunhas 
e de provas documentais e periciais). 


Fal 
Fan 


Fan 


Remete o inquérito policial ao Ministério Público. 


Pode requerer ao juiz, em 48h, que sejam concedidas diversas medidas 
protetivas de urgência para a mulher em situação de violência. 


Solicita ao juiz a decretação da prisão preventiva com base na nova 
lei que altera o código de processo penal. 


Processo Judicial 


Fasd 


O juiz poderá conceder, no prazo de 48h, medidas protetivas de 
urgência (suspensão do porte de armas do agressor, afastamento do 
agressor do lar, distanciamento da vítima, dentre outras), dependendo 
da situação. 


O juiz do juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher 
terá competência para apreciar o crime e os casos que envolverem 
questões de família (pensão, separação, guarda de filhos etc.). 


O Ministério Público apresentará denúncia ao juiz e poderá propor 
penas de 3 meses a 3 anos de detenção, cabendo ao juiz a decisão e 
a sentença final. 
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Licug 180 - CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER 


A Central de Atendimento à Mulher é um serviço do governo federal que 
auxilia e orienta as mulheres vítimas de violência através do número de 
utilidade pública 180. As ligações podem ser feitas gratuitamente de qualquer 
parte do território nacional. 


O Ligue 180 foi criado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
em 2005 e conta com 80 atendentes que cobrem o período de 24 horas 
diárias, inclusive nos feriados e finais de semana - ocasiões em que o número 
de ocorrências de violência contra a mulher aumenta. 


As atendentes da Central são capacitadas em questões de gênero, legislação, 
políticas governamentais para as mulheres e são orientadas para prestar 
informações sobre os serviçoes disponíveis no país para o enfrentamento à 
violência contra a mulher e, principalmente, para o recebimento de denúncias 
e o acolhimento das mulheres em situação de violência. 


Conhecendo seus direitos legais e obtendo informações sobre os locais onde 
podem ser atendidas, as mulheres têm uma possibilidade real de romperem 
com o ciclo de violência a que estão submetidas. Uma ligação pode ser o 
diferencial na vida de uma mulher. 


Áiso 


Central de Atendimento à Mulher 


“Sua vida recomeça quando a violência termina” 
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ÍNTEGRA DA LEI MARIA DA PENHA - LEI 11.340 


Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 


Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con- 
tra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mu- 
lher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violên- 
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


TÍTULO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar. 


Art. 22 Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, 
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goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo- 
lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 


- violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 


moral, intelectual e social. 


“ Art.3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício 


efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária. 


8 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os 
direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas 
e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 


8 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos 
enunciados no caput. 


- Art.4º Nainterpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais 


a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 


TÍTULO II 
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


- Art.5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e 
" familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 


gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial: 


|- no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço 
de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
inclusive as esporadicamente agregadas; 

I|- no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada 
por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por 
laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva 
ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação. 


Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual. 


Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui 
uma das formas de violação dos direitos humanos. 


CAPÍTULO II 
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER 


Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
entre outras: 

|- a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda 
sua integridade ou saúde corporal; 

Il - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que 
lhe cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e 
vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica 
e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual 
não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da 
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- força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
" a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
- contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto 
“ouà prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 


manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 


" sexuais e reprodutivos; 


IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 


- configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 
- Objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 
" Valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados 
- a satisfazer suas necessidades; 

- V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
- configure calúnia, difamação ou injúria. 


TÍTULO III 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR 


CAPÍTULO | 
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 


- Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e 
- familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado 
- de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
- e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 


|-a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público 


- e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, 
" assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação; 


Il - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou 


" etnia, concernentes às causas, às consequências e à frequência da 
- violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização 
- de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica 
- dos resultados das medidas adotadas; 


III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos 


- e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis 


estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica 
e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso Ill do art. 1º, no 
inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal; 
IV - a implementação de atendimento policial especializado para as 
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher; 
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas 
ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres; 
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais 
ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo 
a implementação de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda 
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes 
aos órgãos e às áreas enunciados no inciso | quanto às questões de 
gênero e de raça ou etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores 
éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a 
perspectiva de gênero e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, 
para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de 
gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 


CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR 


Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar será prestada de forma articulada e conforme os princípios 
e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no 
Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, 
entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso. 
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8 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em 
situação de violência doméstica e familiar no cadastro de programas 
assistenciais do governo federal, estadual e municipal. 


82º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica 
e familiar, para preservar sua integridade física e psicológica: 

|- acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante 
da administração direta ou indireta; 

Il - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por até seis meses. 


83º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do 
desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de 
contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual. 


CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 


Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências 
legais cabíveis. 


Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida. 


Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras 
providências: 

| - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de 
imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário; 

I| - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal; 


III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para 
abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada 
de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os 
serviços disponíveis. 


Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial 
adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo 
daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a 
representação a termo, se apresentada; 

Il - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do 
fato e de suas circunstâncias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente 
apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da 
ofendida e requisitar outros exames periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI- ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua 
folha de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado 
de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e 
ao Ministério Público. 


8 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade 
policial e deverá conter: 

| - qualificação da ofendida e do agressor; 

|| - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas 
pela ofendida. 


8 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no 
8 1º o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida. 
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83º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários 
médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde. 


TÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis 
e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo 
Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, 
ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei. 


Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, 
poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 


Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário 
noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 


Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos 
cíveis regidos por esta Lei, o Juizado: 

|- do seu domicílio ou de sua residência; 

|| - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

HI - do domicílio do agressor. 


Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação 
da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente designada 
com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público. 


Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique 
o pagamento isolado de multa. 


CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 


Seção | 
Disposições Gerais 


Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá 
ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 

|- conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas 
protetivas de urgência; 

Il - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de 
assistência judiciária, quando for o caso; 

Il - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências 
cabíveis. 


Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas 
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da 
ofendida. 


8 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de 
imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente 
comunicado. 


8 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 
cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por 
outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta 
Lei forem ameaçados ou violados. 


83º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou 
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rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da 
ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério 
Público. 


Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial. 


Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no 
curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a 
justifiquem. 


Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais 
relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e 
à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público. 


Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou 
notificação ao agressor. 


Seção Il 
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 


Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes 
medidas protetivas de urgência, entre outras: 

| - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003; 

Il - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, 
fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 


b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por 
qualquer meio de comunicação; 

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 
ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 


8 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação 
de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência 
ser comunicada ao Ministério Público. 


82º Na hipótese de aplicação do inciso |, encontrando-se o agressor 
nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo 
Órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 
concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o 
superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da 
determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de 
prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 


83º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, 
poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força 
policial. 


84º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o 
disposto no caput e nos 88 5º e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 


Seção III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 


Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras 
medidas: 

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial 
ou comunitário de proteção ou de atendimento; 
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| - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes 
ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor; 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos 
direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 


Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal 
ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá 
determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

| - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à 
ofendida; 

Il - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de 
compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa 
autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 
IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, 
por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a ofendida. 


Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para 
os fins previstos nos incisos II e III deste artigo. 


CAPÍTULO III 
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas 
causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 


Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário: 

|- requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, 
de assistência social e de segurança, entre outros; 

Il - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 


e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis 
no tocante a quaisquer irregularidades constatadas; 

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 


CAPÍTULO IV 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta 
Lei. 


Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou 
de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial 
e judicial, mediante atendimento específico e humanizado. 


TÍTULO V 
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 


Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 


Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre 
outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, 
fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, 
e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção 
e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, 
com especial atenção às crianças e aos adolescentes. 


Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais 
aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissional 
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especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento 
multidisciplinar. 


Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta 
orçamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção 
da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 


TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão 
as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada 
pela legislação processual pertinente. 


Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas 
criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas no 
caput. 


TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das 
curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária. 


Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências: 
|- centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres 
e respectivos dependentes em situação de violência doméstica e 
familiar; 

I|- casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores 
em situação de violência doméstica e familiar; 


III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e 
centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência 
doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 


Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às 


diretrizes e aos princípios desta Lei. 


Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos 
nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério 
Público e por associação de atuação na área, regularmente 


constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. 


Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz quando entender que não há outra entidade 
com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda 
coletiva. 


Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra 
a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do 
Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional 
de dados e informações relativo às mulheres. 


Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e 
do Distrito Federal poderão remeter suas informações criminais para 
a base de dados do Ministério da Justiça. 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
limite de suas competências e nos termos das respectivas leis de 
diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações 
orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a 
implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 
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Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados. 


Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar 
contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica 
a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. 


Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV: 
AP La Bi, ecra ed ap doa daN 
IV - se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos da lei 
específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência.” (NR) 


Art. 43. A alínea f do inciso Il do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 


f) com abuso de autoridade ou prevalecendo- 
se de relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade, ou com violência contra a 
mulher na forma da lei específica; 


Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações: 
APL ADO. sofia isolado Eresaragr eae agua 
89º Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, 
ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, 
ainda, prevalecendo-se o agente das relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) 
anos. 


8 11. Na hipótese do 8 9º deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for 
cometido contra pessoa portadora de 
deficiência.” (NR) 


Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 

Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 
E RD AR ED RU 
Parágrafo único. Nos casos de violência 
doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e 
reeducação.” (NR) 


Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação. 


Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da 
República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff 
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Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
Presidência da República 


Lei nº 11.340, sancionada pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva no dia 7 de agosto de 2006 e 
publicada no DOU em 8 de 
agosto de 2006. 

Ela cria mecanismos para coibir 
a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do 8 8º 
do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres 
e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher e 
ainda dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, altera 
o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução 


Penal, dentre outras providências. 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
Presidência da República 
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Visite o site da Secretaria Especial de Políticas para as MulhEREs E 
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ÍNTEGRA da Lei Maria da Penha, lei nº 11.540 ..... 6 


É Lei! É PRA VALER! 


No dia 07 de agosto de 2006 foi sancionada pelo Presidente da República a 
Lei 11.340/06 — a Lei Maria da Penha* . Esta publicação que ora colocamos 
a sua disposição tem por objetivo divulgar o texto da Lei de forma que cada 
brasileira e cada brasileiro possa, no exercício de seus direitos de cidadã e 
cidadão, zelar para sua plena aplicação. 


Foram muitos anos lutando para que as mulheres pudessem dispor deste 
instrumento legal e para que o Estado brasileiro passasse a enxergar a violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 


“Quem ama não mata”, “Em briga de marido e mulher, vamos meter a 
colher”, “Homem que é homem não bate em mulher”, “Toda mulher tem 


mou 


direito a uma vida livre de violência”, “Sua vida recomeça quando a violência 
termina”, “Onde tem violência todo mundo perde”. Foram muitos os slogans 
utilizados nas campanhas que trouxeram para o espaço público aquilo que 


se teimava em dizer que deveria ser resolvido entre as quatro paredes do lar. 


Quantas mulheres carregaram consigo a culpa por serem vítimas de violência 
por anos a fio? A quantos silêncios elas teriam se submetido? Quanta violência 
não foi justificada nos tribunais pela “defesa da honra” masculina? 


Não são poucas as mudanças que a Lei Maria da Penha estabelece, tanto na 
tipificação dos crimes de violência contra a mulher, quanto nos procedimentos 


* Maria da Penha protagonizou um caso simbólico de violência doméstica e familiar contra a mulher. Em 
1983, por duas vezes, seu marido tentou assassiná-la. Na primeira vez por arma de fogo e na segunda por 
eletrocussão e afogamento. As tentativas de homicídio resultaram em lesões irreversíveis à sua saúde, 
como paraplegia e outras sequelas. Maria da Penha transformou dor em luta, tragédia em solidariedade. 
À sua luta e a de tantas outras devemos os avanços que pudemos obter nestes últimos vinte anos. 
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da Penha 


Lei Maria 


judiciais e da autoridade policial. Ela tipifica a violência doméstica como uma 
das formas de violação dos direitos humanos. Altera o Código Penal e 
possibilita que agressores sejam presos em flagrante, ou tenham sua prisão 
preventiva decretada, quando ameaçarem a integridade física da mulher. 
Prevê, ainda, inéditas medidas de proteção para a mulher que corre risco de 
vida, como o afastamento do agressor do domicílio e a proibição de sua 
aproximação física junto à mulher agredida e aos filhos. 


O novo texto legal foi o resultado de um longo processo de discussão a partir 
de proposta elaborada por um consórcio de ONGs (ADVOCACY, AGENDE, 
CEPIA, CFEMEA, CLADEM/IPÊ e THEMIS). Esta proposta foi discutida e 
reformulada por um grupo de trabalho interministerial, coordenado pela 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, e enviada pelo governo 
federal ao Congresso Nacional. 


Através da relatoria do projeto de lei foram realizadas audiências públicas 
em assembléias legislativas das cinco regiões do país, ao longo de 2005, que 
contaram com intensa participação de entidades da sociedade civil e 
resultaram em um substitutivo acordado entre a relatoria, o consórcio de 
ONGs e o executivo federal que terminaria aprovado por unanimidade no 
Congresso Nacional e sancionado pela Presidência da República. 


Em vigor desde o dia 22 de setembro de 2006, a Lei Maria da Penha dá 
cumprimento, finalmente, à Convenção para Prevenir Punir, e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, da OEA (Convenção de Belém do Pará), ratificada 
pelo Estado brasileiro há 11 anos, bem como à Convenção para a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), da ONU. 


“Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência”. Este é o nosso 
desejo e deve ser o nosso compromisso. 


NiLCÉA FREIRE 
Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 


MECANISMOS DA NOVA LEI 


INOVAÇÕES DA LEI 


Fal 
Fal 


Tipifica e define a violência doméstica e familiar contra a mulher. 


Estabelece as formas da violência doméstica contra a mulher como 
física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. 


Determina que a violência doméstica contra a mulher independe de 
sua orientação sexual. 


Determina que a mulher somente poderá renunciar à denúncia 
perante o juiz. 


Ficam proibidas as penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas 
básicas). 


É vedada a entrega da intimação pela mulher ao agressor. 
A mulher vítima de violência doméstica será notificada dos atos 
processuais, em especial quando do ingresso e saída da prisão do 


agressor. 


A mulher deverá estar acompanhada de advogado(a) ou defensor(a) 
em todos os atos processuais. 


Retira dos juizados especiais criminais (lei 9.099/95) a competência 
para julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher. 
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Altera o código de processo penal para possibilitar ao juiz a decretação 
da prisão preventiva quando houver riscos à integridade física ou 
psicológica da mulher. 


Altera a lei de execuções penais para permitir o juiz que determine o 
comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação 
e reeducação. 


Determina a criação de juizados especiais de violência doméstica e 
familiar contra a mulher com competência cível e criminal para 
abranger as questões de família decorrentes da violência contra a 
mulher. 


Caso a violência doméstica seja cometida contra mulher com 
deficiência, a pena será aumentada em 1/3. 


Autoridade Policial 


Prevê um capítulo específico para o atendimento pela autoridade 
policial para os casos de violência doméstica contra a mulher. 


Permite a autoridade policial prender o agressor em flagrante sempre 
que houver qualquer das formas de violência doméstica contra a 
mulher. 


Registra o boletim de ocorrência e instaura o inquérito policial 
(composto pelos depoimentos da vítima, do agressor, das testemunhas 
e de provas documentais e periciais). 


Fal 
Fan 


Fan 


Remete o inquérito policial ao Ministério Público. 


Pode requerer ao juiz, em 48h, que sejam concedidas diversas medidas 
protetivas de urgência para a mulher em situação de violência. 


Solicita ao juiz a decretação da prisão preventiva com base na nova 
lei que altera o código de processo penal. 


Processo Judicial 


Fasd 


O juiz poderá conceder, no prazo de 48h, medidas protetivas de 
urgência (suspensão do porte de armas do agressor, afastamento do 
agressor do lar, distanciamento da vítima, dentre outras), dependendo 
da situação. 


O juiz do juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher 
terá competência para apreciar o crime e os casos que envolverem 
questões de família (pensão, separação, guarda de filhos etc.). 


O Ministério Público apresentará denúncia ao juiz e poderá propor 
penas de 3 meses a 3 anos de detenção, cabendo ao juiz a decisão e 
a sentença final. 
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Licug 180 - CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER 


A Central de Atendimento à Mulher é um serviço do governo federal que 
auxilia e orienta as mulheres vítimas de violência através do número de 
utilidade pública 180. As ligações podem ser feitas gratuitamente de qualquer 
parte do território nacional. 


O Ligue 180 foi criado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
em 2005 e conta com 80 atendentes que cobrem o período de 24 horas 
diárias, inclusive nos feriados e finais de semana - ocasiões em que o número 
de ocorrências de violência contra a mulher aumenta. 


As atendentes da Central são capacitadas em questões de gênero, legislação, 
políticas governamentais para as mulheres e são orientadas para prestar 
informações sobre os serviçoes disponíveis no país para o enfrentamento à 
violência contra a mulher e, principalmente, para o recebimento de denúncias 
e o acolhimento das mulheres em situação de violência. 


Conhecendo seus direitos legais e obtendo informações sobre os locais onde 
podem ser atendidas, as mulheres têm uma possibilidade real de romperem 
com o ciclo de violência a que estão submetidas. Uma ligação pode ser o 
diferencial na vida de uma mulher. 


Áiso 


Central de Atendimento à Mulher 


“Sua vida recomeça quando a violência termina” 
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ÍNTEGRA DA LEI MARIA DA PENHA - LEI 11.340 


Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 


Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con- 
tra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mu- 
lher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violên- 
cia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 
Execução Penal; e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


TÍTULO | 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do 8 8º do art. 
226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar. 


Art. 22 Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, 
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goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo- 
lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 


- violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 


moral, intelectual e social. 


“ Art.3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício 


efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária. 


8 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os 
direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas 
e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 


8 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos 
enunciados no caput. 


- Art.4º Nainterpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais 


a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 


TÍTULO II 
DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


- Art.5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e 
" familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no 


gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial: 


|- no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço 
de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 
inclusive as esporadicamente agregadas; 

I|- no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada 
por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por 
laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva 
ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação. 


Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo 
independem de orientação sexual. 


Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui 
uma das formas de violação dos direitos humanos. 


CAPÍTULO II 
DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER 


Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
entre outras: 

|- a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda 
sua integridade ou saúde corporal; 

Il - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que 
lhe cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe 
prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 
ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 
chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e 
vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica 
e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual 
não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da 
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- força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 
" a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
- contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto 
“ouà prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 


manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 


" sexuais e reprodutivos; 


IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 


- configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 
- Objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 
" Valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados 
- a satisfazer suas necessidades; 

- V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
- configure calúnia, difamação ou injúria. 


TÍTULO III 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR 


CAPÍTULO | 
DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 


- Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e 
- familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado 
- de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
- e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 


|-a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público 


- e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, 
" assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação; 


Il - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras 
informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou 


" etnia, concernentes às causas, às consequências e à frequência da 
- violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização 
- de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica 
- dos resultados das medidas adotadas; 


III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos 


- e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis 


estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica 
e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso Ill do art. 1º, no 
inciso IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal; 
IV - a implementação de atendimento policial especializado para as 
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher; 
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas 
ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e 
dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres; 
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais 
ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo 
a implementação de programas de erradicação da violência 
doméstica e familiar contra a mulher; 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda 
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes 
aos órgãos e às áreas enunciados no inciso | quanto às questões de 
gênero e de raça ou etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores 
éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a 
perspectiva de gênero e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, 
para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de 
gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 


CAPÍTULO II 
DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR 


Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar será prestada de forma articulada e conforme os princípios 
e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no 
Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, 
entre outras normas e políticas públicas de proteção, e 
emergencialmente quando for o caso. 
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8 1º O juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em 
situação de violência doméstica e familiar no cadastro de programas 
assistenciais do governo federal, estadual e municipal. 


82º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica 
e familiar, para preservar sua integridade física e psicológica: 

|- acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante 
da administração direta ou indireta; 

Il - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o 
afastamento do local de trabalho, por até seis meses. 


83º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar compreenderá o acesso aos benefícios decorrentes do 
desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de 
contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) e outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual. 


CAPÍTULO III 
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 


Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar 
conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências 
legais cabíveis. 


Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao 
descumprimento de medida protetiva de urgência deferida. 


Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras 
providências: 

| - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de 
imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário; 

I| - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao 
Instituto Médico Legal; 


III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para 
abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada 
de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os 
serviços disponíveis. 


Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial 
adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo 
daqueles previstos no Código de Processo Penal: 

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a 
representação a termo, se apresentada; 

Il - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do 
fato e de suas circunstâncias; 

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente 
apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de 
medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da 
ofendida e requisitar outros exames periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI- ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua 
folha de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado 
de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e 
ao Ministério Público. 


8 1º O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade 
policial e deverá conter: 

| - qualificação da ofendida e do agressor; 

|| - nome e idade dos dependentes; 

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas 
pela ofendida. 


8 2º A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no 
8 1º o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida. 
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83º Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários 
médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde. 


TÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS 


CAPÍTULO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis 
e criminais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo 
Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, 
ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei. 


Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, 
poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher. 


Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário 
noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária. 


Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos 
cíveis regidos por esta Lei, o Juizado: 

|- do seu domicílio ou de sua residência; 

|| - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

HI - do domicílio do agressor. 


Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação 
da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente designada 
com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público. 


Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique 
o pagamento isolado de multa. 


CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 


Seção | 
Disposições Gerais 


Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá 
ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 

|- conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas 
protetivas de urgência; 

Il - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de 
assistência judiciária, quando for o caso; 

Il - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências 
cabíveis. 


Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas 
pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da 
ofendida. 


8 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de 
imediato, independentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente 
comunicado. 


8 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou 
cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por 
outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta 
Lei forem ameaçados ou violados. 


83º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou 
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rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da 
ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério 
Público. 


Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial. 


Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no 
curso do processo, verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a 
justifiquem. 


Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais 
relativos ao agressor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e 
à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado 
constituído ou do defensor público. 


Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou 
notificação ao agressor. 


Seção Il 
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 


Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes 
medidas protetivas de urgência, entre outras: 

| - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 
comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003; 

Il - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, 
fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; 


b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por 
qualquer meio de comunicação; 

c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da ofendida; 

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 
ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 


8 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação 
de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência 
ser comunicada ao Ministério Público. 


82º Na hipótese de aplicação do inciso |, encontrando-se o agressor 
nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo 
Órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 
concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o 
superior imediato do agressor responsável pelo cumprimento da 
determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de 
prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 


83º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, 
poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força 
policial. 


84º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o 
disposto no caput e nos 88 5º e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 


Seção III 
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 


Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras 
medidas: 

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial 
ou comunitário de proteção ou de atendimento; 
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| - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes 
ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor; 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos 
direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 


Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal 
ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá 
determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 

| - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à 
ofendida; 

Il - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de 
compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa 
autorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 
IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, 
por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a ofendida. 


Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para 
os fins previstos nos incisos II e III deste artigo. 


CAPÍTULO III 
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 


Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas 
causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher. 


Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário: 

|- requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, 
de assistência social e de segurança, entre outros; 

Il - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 


e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis 
no tocante a quaisquer irregularidades constatadas; 

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher. 


CAPÍTULO IV 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta 
Lei. 


Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou 
de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial 
e judicial, mediante atendimento específico e humanizado. 


TÍTULO V 
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 


Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais 
especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde. 


Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre 
outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, 
fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, 
e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção 
e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, 
com especial atenção às crianças e aos adolescentes. 


Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais 
aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissional 
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especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento 
multidisciplinar. 


Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta 
orçamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção 
da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 


TÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão 
as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada 
pela legislação processual pertinente. 


Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas 
criminais, para o processo e o julgamento das causas referidas no 
caput. 


TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das 
curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária. 


Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências: 
|- centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres 
e respectivos dependentes em situação de violência doméstica e 
familiar; 

I|- casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores 
em situação de violência doméstica e familiar; 


III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e 
centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar; 

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência 
doméstica e familiar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 


Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às 


diretrizes e aos princípios desta Lei. 


Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos 
nesta Lei poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério 
Público e por associação de atuação na área, regularmente 


constituída há pelo menos um ano, nos termos da legislação civil. 


Parágrafo único. O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz quando entender que não há outra entidade 
com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda 
coletiva. 


Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra 
a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do 
Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional 
de dados e informações relativo às mulheres. 


Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e 
do Distrito Federal poderão remeter suas informações criminais para 
a base de dados do Ministério da Justiça. 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 
limite de suas competências e nos termos das respectivas leis de 
diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações 
orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a 
implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 
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Art. 40. As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados. 


Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar 
contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica 
a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. 


Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV: 
AP La Bi, ecra ed ap doa daN 
IV - se o crime envolver violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos da lei 
específica, para garantir a execução das 
medidas protetivas de urgência.” (NR) 


Art. 43. A alínea f do inciso Il do art. 61 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 


f) com abuso de autoridade ou prevalecendo- 
se de relações domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade, ou com violência contra a 
mulher na forma da lei específica; 


Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações: 
APL ADO. sofia isolado Eresaragr eae agua 
89º Se a lesão for praticada contra ascendente, 
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, 
ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, 
ainda, prevalecendo-se o agente das relações 
domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) 
anos. 


8 11. Na hipótese do 8 9º deste artigo, a pena 
será aumentada de um terço se o crime for 
cometido contra pessoa portadora de 
deficiência.” (NR) 


Art. 45. O art. 152 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de 

Execução Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 
E RD AR ED RU 
Parágrafo único. Nos casos de violência 
doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e 
reeducação.” (NR) 


Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação. 


Brasília, 7 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da 
República. 


LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff 
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Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
Presidência da República 


Lei nº 11.340, sancionada pelo 
Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva no dia 7 de agosto de 2006 e 
publicada no DOU em 8 de 
agosto de 2006. 

Ela cria mecanismos para coibir 
a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, nos termos do 8 8º 
do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres 
e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher e 
ainda dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, altera 
o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução 


Penal, dentre outras providências. 


Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
Presidência da República 
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pliar e implementar ações de comunicação que 
busquem apoiar, divulgar e popularizar a exis- 
tência e o trabalho das Ouvidorias de Polícia jun- 
to à população, especialmente através do rádio. 


As informações desta Cartilha são 
complementadas por séries radiofônicas 
disponíveis eletronicamente nos sítios 
www.sedh.gov.br 
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Todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade. Toda pes- 
soa tem direito à vida, à liberdade e à segu- 
rança pessoal. Toda pessoa tem o direito de 
ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei. Ninguém será submetido 
à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 


Sequência dos artigos I, HI, VIe V 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Mensagem da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


da Presidência da República 


ds das instituições democrá- 
ticas no Brasil passa, necessariamente, pela 
difusão das ferramentas de controle social exis- 
tentes em nossa sociedade. Neste esforço, a con- 
tribuição dos profissionais da comunicação é de 
valor inestimável. 


O Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário desenvol- 
vido pela Secretaria Especial dos Direitos Huma- 
nos da Presidência da República tem, entre seus 
principais objetivos, desmistificar a atuação das 
Ouvidorias de Segurança Pública a partir da con- 
quista da confiança da população ao exercer o tra- 
balho de fiscalização externa permanente sobre a 
atuação policial. A proposta é tornar as Ouvido- 
rias instrumentos de proteção aos Direitos Huma- 
nos a partir da construção de um modelo de Se- 
gurança Pública com participação social, respeito 
e transparência. 


A chegada das ouvidorias públicas no Brasil é 
recente. Em 1995 foi criada, em São Paulo, a pri- 
meira Ouvidoria de Polícia do país. Nos anos se- 
guintes, vários estados instituíram organismos 


com o mesmo objetivo. Hoje, temos Ouvidorias 
em 14 estados. Existe, entretanto, um caminho 
importante ainda a ser percorrido tanto na ex- 
pansão do trabalho para todos os estados como 
na ampliação da visibilidade e credibilidade des- 
ses organismos. 


Nesse sentido, esta cartilha é um guia com infor- 
mações valiosas porque vai subsidiar o envolvi- 
mento e a participação dos radialistas neste de- 
safio de tornar nossa polícia mais democrática e 
respeitadora dos direitos da população. Afinal, au- 
mentar o nível de conhecimento da sociedade so- 
bre a atuação das Ouvidorias é fundamental para 
conseguirmos o aperfeiçoamento do controle so- 
cial sobre a atuação policial 


Para falar com a SEDH/PR 
Ministro Paulo Vanucchi 

Telefone: (61) 3429.3454 

Fax: (61) 3226.7980 

E-mail: paulo.vanucchidsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


Mensagem da União Européia 


União Européia (UE) é uma família de 27 paí- 

ses democráticos europeus, empenhados num 
projeto comum de paz e prosperidade. Não se tra- 
ta de um Estado que pretende substituir Estados 
existentes, nem se limita a ser uma organização 
de cooperação internacional. 


Na realidade, a UE é algo único. Os Estados-Mem- 
bros criaram instituições comuns (entre elas a Co- 
missão Européia) às quais delegam parte da sua 
soberania, de forma que as decisões sobre temas 
específicos de interesse comum possam ser toma- 
das democraticamente em nível europeu. 


A UE defende valores comuns como a Democra- 
cia, o respeito aos Direitos Humanos, a Liberda- 
de e a Justiça Social e no âmbito desses valores 
enquadra-se o atual projeto de cooperação bila- 


teral de “Apoio a Ouvidorias de Polícia e Poli- 
ciamento Comunitário”, assinado entre a União 
Européia e o Brasil. 


Acreditamos que reforçando o papel das ouvido- 
rias de polícia, nos diferentes estados brasileiros, 
estaremos contribuindo para o fortalecimento 
da democracia e para o maior respeito aos direi- 
tos humanos. 


Para falar com a Delegação da 
União Européia no Brasil 
Embaixador João Pacheco 

Telefone: (61) 2104.3122 

Fax: (61) 2104.3141 

Email: delegation-brazilDec.europa.eu 
www.delbra.ec.europa.eu 


riada em 2003 e vinculada à Presidência da 

República, a SEDH trata da articulação e im- 
plementação de políticas públicas voltadas para a 
proteção e promoção dos direitos humanos, bem 
como da formulação de diretrizes para a promo- 
ção dos direitos da cidadania, da criança, do ado- 
lescente, do idoso e das minorias e à defesa dos 
direitos das pessoas portadoras de deficiência. 


Uma das principais atividades da SEDH está rela- 
cionada ao combate a todos os tipos de violação 
de direitos humanos, destacando-se o combate à 
tortura, ao trabalho escravo, ao abuso e à explora- 
ção sexual de crianças e adolescentes, assim como 
a todas as formas de discriminação. 


O que é a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


A SEDH atua em parceria com o Ministério Pá- 
blico, com a Polícia Federal, com as Secretarias 
de Segurança Pública e Secretarias de Justiça nos 
Estados, com o Poder Judiciário em suas várias 
instâncias, junto aos Sistemas Internacionais de 
Proteção e, ainda, em parceria com uma ampla 
rede de organizações da sociedade que pautam 
sua ação pela defesa dos direitos humanos. 


Promoção dos Direitos Humanos 

É um conjunto de políticas, projetos e 
atividades que objetiva construir uma cultura 
de paz no país. São ações que ajudam a criar 
o ambiente e os meios necessários para a 
consolidação dos direitos humanos como 
direitos de todos. 


Conselho de 


Defesa 


dos Direitos da Pessoa 
Humana —- CDDPH 
Criado pela Lei nº 4.319, de 


16 de março d 
presentantes d 


e 1964, tem re- 
e diversos seto- 


res ligados aos direitos huma- 


nos. Sua princ 


ipal atribuição é 


receber denúncias e investigar, 


em conjunto c 
des competen 


om as autorida- 
es locais, viola- 


ções de direitos humanos de 


especial gravid 


ade com abran- 





gência nacional, como chaci- 


nas, extermíni 


o, assassinatos 


de pessoas ligadas à defesa 





dos direitos humanos, massa- 


cres e abusos 
operações das 
res. 


praticados por 
polícias milita- 


Também promove estudos 
para aperfeiçoar a defesa e a 


promoção dos 


direitos huma- 


nos e presta informações a or- 


ganismos inter 


nacionais. 


Estrutura organizacional da SEDH 


Órgãos de assistência direta e imediata ao Secretário Especial 


Gabinete 
Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Órgãos específicos singulares 


Subsecretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 


Órgãos colegiados 


Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH 

Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência —- CONADE 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI 

Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação —- CNPDHA 


Saiba mais sobre a SEDH 
www.sedh.gov.br 


Para falar com a SEDH 


Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República 
Esplanada dos Ministérios 

Bloco T — Sala 420 

Edifício Sede do Ministério da Justiça 
70064-900 — Brasília-DF 

Telefones: (61) 3429.3536/9925 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: direitoshumanos Dsedh.gov.br 


Secretário Especial 
Ministro Paulo Vanucchi 
E-mail: paulo.vanucchi(Dsedh.gov.br 





Secretário Adjunto 
Rogério Sottili 
E-mail: rogerio.sottiliDsedh.gov.br 


Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Ouvidor: Fermino Fecchio 
Telefone: (61) 3429.3116 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: ouvidoriadsedh.gov.br / 
fermino.fecchioGdsedh.gov.br 


Coordenadoria Nacional para a 
Integração da Pessoa com Deficiência 
Coordenadora-Geral: Izabel Maior 
Telefone: (61) 3429.3684 

Fax: (61) 3226.0501 

E-mail: izabel.maiorGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
Subsecretária: Carmen Silveira de Oliveira 
Telefone: (61) 3429.3225 

Fax: (61) 3224.8735 

E-mail: carmen .silveiraQDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos 
Subsecretário: Perly Cipriano 
Telefone: (61) 3429.3128 

Fax: (61) 3225.0440 

E-mail: perly.ciprianoGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Gestão da Política 
de Direitos Humanos 
Subsecretário: Fauze Chequer 
Telefone: (61) 3249.3318 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: fauze.chequerQDsedh.gov.br 
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O que é o Programa de Apoio Institucional 
a Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário 


esenvolvido pela SEDH, o Programa de Apoio 

Institucional a Ouvidorias de Polícia e Policia- 
mento Comunitário é financiado com recursos da 
União Européia e está em consonância com o que 
dispõe o Plano Nacional de Direitos Humanos, o 
Plano Nacional de Segurança Pública e os compro- 
missos internacionais assumidos pelo Estado Bra- 
sileiro. Visa auxiliar na instauração da responsabi- 
lização democrática das forças policiais brasileiras, 
particularmente no que concerne ao respeito pelos 


Objetivos do Programa 


Aumento da credibilidade das Ouvidorias autônomas e in- 
dependentes, para legitimar a adoção deste modelo de con- 
trole externo das polícias. 

Capacitação do Ouvidor de Polícia e equipe técnica da Ouvi- 
doria, para melhorar a eficácia de sua atividade de controle 
externo das polícias. 

Elaboração de proposta de projeto de lei federal para apro- 
vação de estatuto jurídico para as Ouvidorias de Polícia. 
Criação de um banco de dados nacional e um sistema de 
informatização para as Ouvidorias de Polícia. 


direitos humanos e à redução do uso de métodos 
violentos na luta contra a criminalidade. 


Pretende aperfeiçoar os procedimentos de controle 
externo sobre a violência policial, por meio do forta- 
lecimento e da disseminação dos trabalhos das Ou- 
vidorias de Polícia nos estados onde estão constituí- 
das Ouvidorias e que queiram aderir ao Programa. 


A estratégia assumida pela União Européia é a de 
fornecer assistência técnica através de especialis- 
tas brasileiros e europeus, para um processo de 
aprendizagem no qual novos métodos de traba- 
lho são pensados e introduzidos, enquanto novas 
abordagens e técnicas são ensinadas. 


Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário 

Diretora Nacional: Isabel Figueiredo 

Telefone: (67) 3429.9365 

E-mail: isabel.figueiredoDsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


dotar medidas que visem ao aperfeiçoamen- 

to do sistema policial no Brasil e estimular 
a criação de Ouvidorias de Polícia nos estados, 
com autonomia e independência. Esses são os 
principais objetivos do Fórum Nacional de Ou- 
vidores de Polícia que aglutina atualmente Ouvi- 
dorias de Polícia de 14 estados: Bahia, Ceará, Es- 
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 


O que é o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia 


Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Cata- 
rina e São Paulo. 


Atualmente o Fórum Nacional de Ouvidores de Po- 
lícia está ligado à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. Suas atri- 
buições são encaminhadas pelo coordenador-exe- 
cutivo e coordenador-adjunto, escolhidos pelos 
próprios Ouvidores, com mandato de dois anos. 


Para ser Ouvidor de Polícia 

A Ouvidoria de Polícia deve incentivar 
e contribuir para que a atividade poli- 
cial seja pautada pela legalidade, trans- 
parência, eficácia e prática dos valores 
democráticos. Os ouvidores de Polícia 
dos Estados, para o exercício de suas 
atividades, terão autonomia e inde- 
pendência, sem vínculo de subordina- 
ção hierárquica com as polícias. Serão 
sempre indicados pela sociedade civil e 
o seu mandato é de dois anos, com di- 
reito a uma única recondução. 


Além disso: 

O ouvidor deve estar no gozo de 
seus direitos políticos 

Não ter qualquer vínculo com a Po- 
ícia Civil e Militar e com a Polícia 
Federal 

Deve ter vínculo com a sociedade 
civil organizada, ou forte compro- 
misso com o tema dos Direitos Hu- 
manos, comprovado por suas ativi- 
dades anteriores 

Deve oferecer sugestões ou reco- 
mendações voltadas para o aperfei- 





çoamento institucional dos órgãos 
policiais 


As leis ou decretos que instituem as 
Ouvidorias de Polícia devem assegurar 
mandato para o ouvidor, corpo próprio 
de funcionários, sede própria e recur- 
sos financeiros para o desempenho de 
suas funções. 


Texto extraído da carta de recomendações ela- 
borada pelo Fórum Nacional de Ouvidores de 
Polícia para a criação de Ouvidorias de Polícia, 
em agosto de 1999. 


13 


Onde estão e como são as 
Ouvidorias de Polícia do Brasil 


Ouvidoria da Polícia tem como atribuições 

ouvir, encaminhar e acompanhar elogios, de- 
núncias, reclamações e representações da popula- 
ção referentes a atos arbitrários, desonestos, in- 
decorosos ou que violem os direitos individuais 
ou coletivos praticados por autoridades e agentes 
policiais, civis e militares. 


A Ouvidoria de Polícia não apura e nem investiga 
as denúncias. Ao recebê-las, encaminha-as para 
a Corregedoria da Polícia Civil, à Corregedoria 
da Polícia Militar, à Procuradoria Geral do Esta- 
do e ao Ministério Público. Depois acompanha a 


Instrumento de cidadania 

As Ouvidorias Públicas podem e devem atuar como instru- 
mento de apoio ao planejamento do órgão ao qual se vinculam, 
pois são canais privilegiados de informação devido ao seu rela- 
cionamento com a população que, a partir de alguma necessida- 
de concreta de ação do Estado, não encontrou tratamento ade- 
quado pelas vias normais da estrutura burocrática. 


apuração e responde para quem denunciou. Esse 
acompanhamento contribui para que haja maior 
agilidade e rigor nas apurações. 


O sigilo das denúncias, reclamações e sugestões 
é garantido, bem como o sigilo da fonte de infor- 
mação, quando solicitado. A comunicação com 
as Ouvidorias pode ser feita pessoalmente, por 
telefone ou pela internet. Cada Ouvidoria man- 
tém um espaço e infra-estrutura para o atendi- 
mento da população. 


Outra importante atribuição da Ouvidoria da Po- 
lícia é propor iniciativas que tenham o objetivo 
de valorizar a atividade policial, tendo por parà- 
metro o fortalecimento de uma sociedade demo- 
crática. 





Rio Grande do Sul 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul 
foi criada em 17 de agosto de 1999 pelo Governo do Estado 
para receber denúncias, reclamações ou sugestões da socie- 


dade sobre a prestação dos serviços na área de segurança pú- 
blica. 


O órgão abrange os servidores das instituições subordinadas à 
Secretaria da Justiça e da Segurança: Polícia Civil, Brigada Mi- 
litar, Superintendência dos Serviços Penitenciários, Instituto- 
Geral de Perícias e Departamento Estadual de Trânsito. 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança procura manter o sigilo 
dos denunciantes que se identificam, mas também recebe de- 
núncias anônimas, desde que sejam fundamentadas e tenham 
elementos que possibilitem a investigação do fato. 


Canal Aberto 


A Ouvidora de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. É um ca- 
nal de comunicação aberto à po- 
pulação. Ela recebe reclamações e 
sugestões que ajudam a construir 
um sistema de segurança públi- 
ca cada vez melhor no Rio Gran- 
de do Sul. Agressões, ameaças ou 
descaso no atendimento do cida- 
dão, praticado por integrantes da 
polícia militar e civil, do Detran ou 
qualquer instituição ligada à Se- 
cretaria da Segurança não podem 
ser toleradas. Se precisar, não te- 
nha receio de reclamar: o sigilo é 
garantido. 


Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Estado do Rio Grande do Sul 


Ouvidor: Adão José Correa Paiani 
Tel.: (51) 3286-6837/ 3226-5115 
Fax: (51) 3225-5679 


Rua 7 de Setembro, 666 — 2º andar, Centro 


90010-190 — Porto Alegre, RS 
WWW.ssp.rs.gov.br 
ouvidoriassp.rs.gov.br 

Disque Ouvidoria: 0800 979 98 01 


Outras fontes 


Comissão de Cidadania e Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa 
Presidente: Marquinho Lang 

Tel.: (51) 3210-2095 

Fax: (51) 3210-2636 

Praça Marechal Deodoro, 101 — 3º andar, 
sala 309 

90010-300 — Porto Alegre, RS 
www.al.rs.gov.br 

ccdhQDal.rs.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Coordenador geral: Ricardo Breier 

Tel.: (51) 3284-6440 

Rua Dr. Vicente Paula Dutra, 236 — 3º andar 
90020-009 — Porto Alegre, RS 
www.oabrs.org.br 
comissoesespeciaisDoabrs.org.br 
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Santa Catarina 


“Abordagem dura e truculenta”. É para combater esse tipo de 
comportamento de policiais que o Estado de Santa Catarina 
estabelece, em janeiro de 2003, através da Lei 243, a função 
do Ouvidor da Secretaria da Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão. 


A lei dispôs sobre a reforma administrativa do estado, abran- 
gendo todo o Sistema de Segurança. Nele, estão incluídos a 
Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Departamen- 
to de Administração Prisional, Departamento de Justiça e Cida- 
dania, Instituto Geral de Perícias, Departamento Estadual de 
Trânsito e todos os demais Setores da Segurança Pública. 


A serviço da sociedade 


A Ouvidora de Polícia é um ór- 
gão a serviço da sociedade. 
Em nosso Estado existem pou- 
co mais de 20 mil policiais ci- 
vis e militares. São profissionais 
que dedicam suas vidas à defesa 
da população. Porém, como em 
qualquer área, existem os maus 
policiais. Agressões, abuso de au- 
toridade e descaso não podem 
acontecer. Para combater o com- 
portamento dos maus policiais é 
que existe a Ouvidoria de Polícia. 
Nos casos de denúncia esse é um 
canal que está à disposição da po- 
pulação. 


Ouvidoria da Secretaria da Segurança Pública 


Ouvidor: Ricardo Lemos Thomé 
Tel.: (48) 4009-9875 

Cel.: (48) 9972-3128/ 9927-4111 
Fax: (48) 4009-9829 


Avenida Governador Ivo Silveira, 2320 — Capoeiras 


88085-001 — Florianópolis, SC 
WWW.ssp.sc.gov.br 

ouvidoria (Dssp.sc.gov.br 

Disque Ouvidoria: (48) 4009-9875 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Garantias 
Fundamentais de Amparo à Família e à 
Mulher da Assembléia Legislativa 
Presidente: Ada De Luca 

Tel.: (48) 3221-2577 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 
88020-900 — Florianópolis, SC 
wwwalesc.sc.gov.br 

cdgfQalesc.sc.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Dórian Esteves Ribas Marinho 
Tel.: (48) 3239-3500 

Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 4860 
88025-255 — Florianópolis, SC 
www.oab-sc.org.br 
direitoshumanosDoab-sc.org.br 
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Paraná 


Respeito às polícias pela eficiência e qualidade de seu traba- 
lho e pelo que representa de proteção ao cidadão é o desafio Duas mil denúncias 
que o Estado do Paraná enfrenta, com a criação da Ouvidoria 


de Polícia. A Ouvidoria de Polícia do Paraná 


existe há oito anos. Ela recebe de- 
núncias, reclamações, sugestões e 
elogios sobre os serviços dos poli- 
ciais civis e militares. São seis mil 
ligações por ano, com média de 
duas mil denúncias. As principais 
referem-se à violência e corrupção. 
Os casos de violação à integrida- 
de física, homicídio, tortura e abu- 
so de autoridade têm tratamento 
prioritário. Sua participação para 
melhorar a segurança do Estado é 
muito importante. 


Sua estrutura é autônoma, e hoje, ela já trabalha em conjunto 
com a Ordem dos Advogados do Brasil e suas representações 
no interior, que também podem registrar reclamações e denún- 
cias contra atos irregulares praticados pela Polícia Civil, Polícia 
Militar e Detran. 





Ao ser instituída em 19 de julho de 2000, pelo Decreto 2026, a 
Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná trilha o caminho da 
efetivação como meio de comunicação entre a sociedade e a 
Administração Pública do Estado. Também é de competência da 
Ouvidoria de Polícia apresentar propostas que valorizem a polícia 
legalista com o princípio da defesa dos direitos humanos. 





Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná 
Ouvidor em exercício: Cel. Antonio Carlos Ribeiro 
Tel.: (41) 3224-3232 

Cel.: (41) 9969-6041 

Fax: (41) 3224-3232 

Rua José Loureiro, 376 — 3º andar, Centro 
80010-000 — Curitiba, PR 

www.pr.gov.br /ouvidoriadapolicia 

ouvipolQ pr.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 41 00 90 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Comissão de Direitos Humanos da OAB 
da Cidadania da Assembléia Legislativa Presidente: Cleverson Marinho Teixeira 
Presidente: Francisco Buhrer Tel: (41) 3250-5749 

Tel.: (41) 3350-4232 Rua Brasilino Moura, 253 — Ahú 

Praça Nossa Senhora Salete, s/nº 80540-340 — Curitiba, PR 

80530-911 — Curitiba, PR www.oabpr.org.br 

wwwalep.pr.gov.br comissoesDoabpr.org.br 


franciscobuhrerQalep.pr.gov.br 
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São Paulo 


Pioneira no Brasil, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Pau- 
lo foi criada pelo Decreto nº 39.900, em 1º de janeiro de 1995 e 
regulamentada pela Lei Complementar nº 826, de 20 de junho 


de 1997. 


A Ouvidoria de Polícia era um sonho antigo das entidades de di- 
reitos humanos. Em um documento elaborado pelo Conselho Es- 
tadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - Condepe, órgão 
no qual a sociedade civil tem 80% dos membros, com sugestões 
para o aperfeiçoamento dos aparatos da Polícia Civil e Polícia Mili- 
tar de São Paulo, figurava a sugestão de criação de um mecanismo 
de fiscalização da sociedade civil da atividade policial. 


Para o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, a Ouvidoria da Polí- 
cia demonstrava valorização do trabalho em defesa dos direitos 
humanos que ele implementara na Arquidiocese de São Paulo 
e na cidade, nas décadas de 70 e 80, com a criação do Centro 
Santo Dias de Direitos Humanos, cuja trajetória é marcada pela 
luta contra a violência policial. 


O Decreto de criação da Ouvidoria de Polícia de São Paulo esta- 
belece mandato de dois anos para o Ouvidor, com direito a uma 
única recondução. A eleição é feita com base em lista tríplice for- 
mulada pelo Condepe. O pioneirismo de São Paulo estimulou a 
instituição do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. 


Acompanhamento 
das denúncias 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias, sugestões, elogios e recla- 
mações sobre os policiais. Depois 
as encaminha para as Corregedo- 
rias, quando for o caso, e cobra pro- 
vidências. Esse acompanhamento 
é muito importante, agiliza e impri- 
me rigor às apurações. Você não só 
pode, como também deve acompa- 
nhar o resultado da sua reclamação. 
Ao fazer a queixa para a Ouvidoria, 
você receberá uma senha e pode- 
rá, a partir daí, saber como sua de- 
núncia foi encaminhada. Você tem 
direito de saber quais providências 
foram tomadas. 


Ouvidoria das Polícias do Estado de São Paulo 
Ouvidor: Antonio Funari Filho 

Tel.: (11) 3291-6024/ 3291-6029 

Cel.: (11) 9976-8673 

Rua Japurá, 42 — Bela Vista 

01319-030 — São Paulo, SP 
www.ouvidoria-policia.sp.gov.br 
antoniofunari QD ouvidoria-policia.sp.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 17 70 70 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Vanderlei Siraque 

Tel.: (11) 3886-6865/ 3886-6866 

Fax: (11) 3884-1117 

Avenida Pedro Álvares Cabral, 201 
04097-900 — São Paulo, SP 
www.al.sp.gov.br — cdhQDal.sp.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Luiz Flávio Borges D'Urso 
Tel: (11) 3244-2363 


Rua Anchieta, 35 - 1º andar - Sé 
01016-900 — São Paulo, SP 
www.oabsp.org.br 
direitos.numanosDoabsp.org.br 


Conselho Estadual de Defesa 

dos Direitos da Pessoa Humana 
Presidente: Rose Nogueira 

Tel.: (11) 3291-2645/ 3105-1693 

Patteo do Colégio, 148 — 2º andar, sala 24 
01016-040 - São Paulo, SP 
conselhocondepeDig.com.br 
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Rio de Janeiro 


A Ouvidoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro nasce como 
fator de aprimoramento da democracia brasileira. 


Ela foi criada através da Lei 3.168, de 12 de janeiro de 1999, 
para se firmar como um canal de comunicação mais simples e 
ágil entre a Administração Pública e o cidadão, na busca per- 
manente da participação e envolvimento da sociedade para 
a consolidação da defesa dos direitos humanos. Em resumo: 
juntos com os órgãos públicos, mudar o cenário de segurança 
pública, valorizando os bons e agindo com dureza contra os 
maus policiais. 


A Ouvidoria recebe reclamações sobre abuso de autoridade, 
atos arbitrários, ilegais e de improbidade administrativa pra- 
ticados por policiais civis ou militares, garantindo o sigilo da 
fonte e o anonimato do denunciante. 


Trimestralmente elabora e divulga relatórios públicos, em que 
constam as reclamações e denúncias atendidas no período, os 
encaminhamentos dados e resultados atingidos. Este é um dos 
mecanismos que a Ouvidoria adota para tornar transparente 
todo o seu trabalho, com vistas ao aperfeiçoamento de suas 
atribuições. 


Denúncia pode 
ser anônima 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias contra maus policiais. Em 
nove anos de existência, a Ouvido- 
ria do Rio de Janeiro registrou mais 
de dez mil comunicações. Depoi 
de recebidas, vão para as Correge- 
dorias. A Ouvidoria acompanha a 
apuração e retorna com a resposta 
para quem reclamou. É importante 
que você saiba o resultado de sua 
reclamação. Ela pode ser anôni- 
ma, mas se você deixa telefone ou 
endereço, fica sabendo das provi- 
dências tomadas. 


[0a] 





Ouvidoria de Polícia Estado do Rio de Janeiro 


Ouvidor: Luiz Sérgio Wigderowitz 


Tel.: (21) 3399-1194 
Cel.: (21) 9636-6723 


Avenida Presidente Vargas, 817 — 11º andar, Centro 


20071-004 — Rio de Janeiro, RJ 


ouvidoriadapolicia(D proder;.rj.gov.br 


Disque Ouvidoria: (21) 3399-1199 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa 

Presidente: Alessandro Molon 

Tel.: (21) 2588-1308/ 2588-1309 

Rua Primeiro de Março, s/nº - Praça XV 
20010-090 — Rio de Janeiro, Rj 
wwwaler;.rj.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Maria Margarida Pressburguer 
Tel.: (21) 2272-2042] 2272-2043 

Avenida Marechal Câmara, 150 — 6º andar, 
Castelo 

20020-080 — Rio de Janeiro, Rj 
www.oab-rj.org.br 
direitoshumanosDoabrj.org.br 
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Minas Gerais 


A criação de Ouvidorias de Polícia no Brasil é um marco no 
controle externo da atividade policial. Minas Gerais tem a sua 
desde 25 de setembro de 1997, criada pela Lei 12.622. A partir 
daí, abriu-se o caminho para a participação da sociedade civil 
na defesa da cidadania, quando ameaçada pela conduta irregu- 
lar ou ilegal de policiais. 


A Ouvidoria é um órgão independente da estrutura das Polícias. 
E o fato de a indicação para o cargo de ouvidor ser feita mediante 
lista tríplice elaborada pelo Conselho de Defesa dos Direitos Hu- 
manos, com representação dos diversos segmentos da sociedade 
civil e do Poder Público, garante o respaldo social para o recebi- 
mento de denúncias sem os constrangimentos ou inibições que 
possam ocorrer em outras instâncias de fiscalização. 


A Ouvidoria de Polícia, quando o resultado da investigação não 
está de acordo com a realidade, tem o poder de aceitar ou não 
esse resultado, pedindo novas diligências aos órgãos correge- 
dores, e ainda, se não satisfeita, encaminhar o procedimento 
para o Ministério Público. 


Valorizar o bom 
policial 


A Ouvidoria de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. Sua atuação 
é independente das polícias civil e 
militar. O objetivo da Ouvidoria é 
valorizar o trabalho dos milhares de 
profissionais da segurança pública 
de Minas Gerais. Todos os dias eles 
arriscam suas vidas pela nossa po- 
pulação. Policial que usa sua auto- 
ridade para agredir ou ameaçar o 
cidadão deve ser punido. Denúncia 
ou reclamação que chega na Ouvi- 
doria é formalizada e encaminhada 
para ser investigada. Em seguida, 
a equipe do Ouvidor acompanha 
o processo até a solução final. E a 
identidade de quem liga é mantida 
em sigilo. 








Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais 


Ouvidor: Paulo Alkmim 


Tel.: (31) 3237-7789 
Cel.: (31) 9802-1813 


Fax: (31) 3237-7720 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Durval Ângelo 

Tel.: (31) 2108-7245 

Rua Rodrigues Caldas, 30 — 1º andar 
Palácio da Inconfidência 

30190-921 — Belo Horizonte, MG 
www.almg.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Carlos Victor Muzzi 

Tel.: (31) 2102-5800 

Rua Albita, 260 — Cruzeiro 

30310-160 — Belo Horizonte, MG 
www.oabmg.org.br 


Avenida Amazonas, 91 — Centro 
30180-000 — Belo Horizonte, MG 
www.ouvidoriageral.mg.gov.br 
policia Douvidoriageral.mg.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 283 91 91 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
Tel.: (31) 3224-6967 

Rua Guajajaras, 40 — 23º andar, Centro 
30180-100 — Belo Horizonte, MG 
www.sedese.mg.gov.br/conedh 
conedhmg(Dyahoo.com.br 

Disque Direitos Humanos: 0800 311119 


Centro de Estudos de Criminalidade e 
Segurança Pública da UFMG 
Coordenador geral: Cláudio Beato 

Tel.: (31) 3409-4186/ 3409-6310 

Avenida Pres. Antônio Carlos, 6627 
Unidade Administrativa III 

31270-901 — Belo Horizonte, MG 
www.crisp.ufmg.br — crisp(Dcrisp.ufmg.br 
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Mato Grosso 


Fruto de amadurecimento e mobilização da sociedade civil or- 
ganizada, destacando-se a participação do Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CEDDPH, a Ouvi- 
doria de Polícia de Mato Grosso foi instituída pela Lei Estadual 
nº 7.286, de 23 de maio de 2000. 


É uma Ouvidoria “pró-ativa”, que apóia iniciativas de capacita- 
ção dos agentes públicos, realiza eventos com o objetivo de di- 
fundir conceitos básicos de direitos humanos e ética voltada à 
atividade policial, mas também um órgão “reativo”. 


Todo cidadão, inclusive policial civil ou militar, pode reclamar 
contra irregularidade e abuso de autoridade praticado por in- 
tegrantes das Polícias Civil e Militar, independentemente do 
posto ou cargo ocupado. 


Na luta cotidiana de sua legitimação como canal da população 
para o acompanhamento da prestação de serviços de segurança, a 
Ouvidoria já chegou ao interior, por meio de página na internet e 
projeto de carta-resposta pré-paga adotado em 30 municípios. 


Carta resposta 
pré-paga 

A Ouvidoria de Polícia existe para 
garantir o seu direito à seguran- 
ça. Práticas ilegais de maus poli- 
ciais, tanto civis como militares, 
devem ser denunciadas. E o sigi- 
lo é garantido. Ou seja, o nome do 
denunciante é preservado para evi- 
tar represálias daquele que foi de- 
nunciado. Você pode se comunicar 
por várias maneiras: por telefone, 
e-mail, pessoalmente ou por carta. 
Nas agências do Correio está à dis- 
posição da população a Carta Res- 
posta pré-paga. É só preencher e 
encaminhar. 


Ouvidoria Geral de Polícia do Estado do Mato Grosso 
Ouvidor: Auremácio José Tenório de Carvalho 

Tel.: (65) 3614-3102/ 3614-3103 

Cel.: (65) 9962-4270 

Fax: (65) 3291-6033 

Travessa Paes de Barros, s/nº - Prédio do Ganha Tempo, sala o8 
Praça Ipiranga 

78005-450 — Cuiabá, MT 

www.seguranca.mt.gov.br 
ouvidoriadepolicia(Dseguranca.mt.gov.br 

Disque Ouvidoria: (65) 3614-3102 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e 
Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso 
da Assembléia Legislativa 

Presidente: Chica Nunes 

Tel.: (65) 3901-6901/ 3901-6902 

Avenida André Antônio Maggi, lote 6 — 
Centro Político Administrativo 

78049-065 — Cuiabá, MT 

www.al.mt.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Betsey P. de Miranda 

Tel: (65) 3613-0900 

Fax: (65) 3613-0921 

22 Avenida Transversal, S/N - Centro Político 
Administrativo 

78.050-970 - Cuiabá, MT 

www.oabmt.org.br 


29 


30 


Goiás 


A Ouvidoria de Polícia do Estado de Goiás foi criada em de- 
zembro de 2002, pela Lei 14.383, e regulamentada pelo Decre- 
to 6161, de 03 de junho de 2005. 


Tem autonomia e independência na fiscalização dos serviços e 
atividades do Sistema de Segurança Pública Estadual, sem qual- 
quer ligação orgânica com as polícias. Portanto, não funciona 
como uma Delegacia de Polícia ou Unidade da Polícia Militar, 
não faz investigação policial ou Boletim de Ocorrência. Quem 
faz a apuração de denúncias é a Corregedoria de Polícia Civil ou 
Militar. Em caso de crime, a Ouvidoria encaminha a denúncia ao 
Ministério Público. 


Os órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública Esta- 
dual são: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, De- 
tran e Superintendência da Polícia Técnico-Científica. 


Além de denúncias, a Ouvidoria de Polícia também tem caráter 
propositivo. Realiza cursos e seminários, entre outras ativida- 
des relacionadas à segurança, cidadania e à promoção dos di- 
reitos universais da pessoa humana, com intuito de consolidar 
a cultura do controle externo das polícias. 


Valorizar a segurança 


A Ouvidoria é um órgão da socie- 
dade civil que está a serviço da po- 
pulação. Ela existe para combater a 
ação dos maus policiais que usam 
o poder da sua função para agredir 
ou ameaçar o cidadão. Relatório da 
Ouvidoria mostra que em Goiás, as 
principais denúncias e reclamações 
apuradas estão relacionadas com 
homicídios e agressões físicas. De- 
nunciar os maus policiais significa 
valorizar a grande maioria dos ser- 
vidores da segurança pública goia- 
na, que fazem seu trabalho de for- 
ma correta. As denúncias e recla- 
mações também podem ser feitas 
em qualquer escritório regional da 
OAB, do Ministério Público ou da 
Grande Loja Maçônica em Goiás. 





Ouvidoria Geral da Secretaria de Segurança Pública 


Ouvidor: Edinaldo Abadio Coelho 
Tel.: (62) 3201-7177 
Fax: (62) 3201-7178 


Rua 02, 24— 10º andar, Edifício Rio Vermelho 


74013-020 — Goiânia, GO 
ouvidoria(Dssp.go.gov.br 
Disque Ouvidoria: 181 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania 
e Legislação Participativa da Assembléia 
Legislativa 

Presidente: Mauro Rubem 

Tel.: (62) 3221-3205 

Fax: (62) 3221-3224 

Alameda dos Buritis, 231 

Palácio Alfredo Nasser 

74019-900 — Goiânia, GO 
www.assembleia.go.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Paulo Gonçalves 

Tel.: (62) 3238-2000 

Rua 1.121, 200 — Setor Marista 
74175-120 — Goiânia, GO 
www.oabgo.org.br 
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Bahia 


Atender ao cidadão contribuindo com a defesa de seu direito 
humano à segurança. É a isto que se propõe a Ouvidoria da 
Secretaria de Segurança Pública da Bahia, agindo como um 
órgão de controle externo da atividade policial. A Ouvidoria 
não tem ligação partidária nem tampouco é vinculada a qual- 
quer órgão policial. 


É um canal que permite à sociedade a oportunidade de partici- 
par da administração pública, encaminhando denúncias, recla- 
mações e elogios dos agentes policiais. 


O sigilo das reclamações é garantido e o denunciante, ao se 
comunicar com a Ouvidoria, deve enfatizar a preferência pelo 
anonimato de seu nome. Transformar a polícia em uma polícia 
do cidadão, com competência e sem exceder os limites legais 
de suas atribuições é o caminho traçado pela Ouvidoria de Po- 
lícia da Bahia. 


Ouvidoria é 
da sociedade 


A Ouvidoria de Polícia é uma enti- 
dade da sociedade civil. Ela existe 
para que o povo da Bahia exerça 
seu direito de participar do contro- 
le social dos órgãos de segurança 
pública. Recebe reclamações e de- 
núncias de atos ilegais praticados 
por policiais civis ou militares. De- 
pois são encaminhados para as 
corregedorias. A partir daí o pro- 
cesso é acompanhado pela Ouvi- 
doria que vai cobrar dos responsá- 
veis a resposta ou solução para O 
problema. Toda pessoa que liga 
recebe uma senha. Através dela 
é possível saber o andamento da 
processo. 


Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia 


Ouvidor: Edmundo Assemany Felippi 
Tel.: (71) 3116-4669 

Cel.: (71) 8728-3621 

Fax: (71) 3460-2937 

Avenida ACM, 4009 — 1º andar, sala 9 
40280-000 — Salvador, BA 
www.ssp.ba.gov.br 
ouvidoriaDssp.ba.gov.br 

Disque Ouvidoria: (71) 3116-4626 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Segurança 
Pública da Assembléia Legislativa 
Presidente: Fernando Torres 

Tel.: (71) 3115-7260 

1º Avenida, 130 

Palácio Dep. Luiz Eduardo Magalhães 
41745-001 — Salvador, BA 

www.al.ba.gov.br 

cdhspQDalba.ba.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Vice-presidente: Domingo Arjones Abril Neto 
Tel.: (71) 3329-8900 

Praça Teixeira de Freitas, 16 — Piedade 
40070-000 — Salvador, BA 
www.oab-ba.org.br 
comissoesDoab-ba.org.br 
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Espírito Santo 


A Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social do Es- 
pírito Santo foi criada em 2004 através da Lei Complementar 
297, que modernizou e reorganizou a estrutura básica da anti- 
ga Secretaria de Estado da Segurança Pública — SESP. 


Dos 27 Estados da Federação, 14 possuem esse importante ins- 
trumento de participação social no controle das atividades po- 
liciais. Caçula desse grupo, a Ouvidoria do Espírito Santo nasce 
para aprimorar os serviços prestados à população. 


Ela recebe reclamações, representações, sugestões, denúncias e 
adota as providências pertinentes, inclusive recomenda ao Se- 
cretário de Estado da Segurança Pública e Defesa Social, quan- 
do cabível, a instauração de processos disciplinares, inquéritos 
ou auditorias. 


As denúncias de violação à integridade física, como homicí- 
dio, tortura e abuso de autoridade têm tratamento prioritário. 
A Ouvidoria mantém o sigilo de qualquer tipo de denúncia e 
também do denunciante. 


Situações para 
denúncia 


A Ouvidoria de Polícia é o canal 
entre a sociedade e os órgãos de 
segurança pública. Ter uma polícia 
cidadã, que combata a criminali- 
dade sem cometer excessos, é o 
empenho da Ouvidoria de Polícia 
do Espírito Santo. Para isso, ela re- 
cebe reclamações e denúncias so- 
bre a atuação das Polícias Civil e 
Militar e do Corpo de Bombeiros. 
A Ouvidoria convida a população a 
participar. A polícia tem cumprido 
o seu papel, mas se for preciso, 
comunique-se com a Ouvidoria. 
Denuncie, elogie e faça sugestões. 
Sua sugestão pode contribuir muito 
com a melhoria da segurança públi- 
ca do Estado. 








Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social 


do Estado do Espírito Santo 
Ouvidor: Sandro Chamon do Carmo 
Tel.: (27) 3137-9969 

Cel.: (27) 9914-4335/ 9947-8766 

Fax: (27) 3314-5236 


Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 2355 — Bento Ferreira 


29050-625 — Vitória, ES 
www.sesp.es.gov.br 
ouvidoriaQDsesp.es.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 280 22 22 


Outras fontes 


Comissão de Defesa da Cidadania e dos 
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
Presidente: Janete de Sá 

Tel.: (27) 3382-3500 

Fax: (27) 3382-3707 

Avenida Américo Buaiz, 205 

Enseada do Suá 

29050-950 — Vitória, ES 

www.al.es.gov.br 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
Presidente: Isaías Santana da Rocha 
Tel.: (27) 3132-1820 

Fax: (27) 3233-4077 

Avenida Governador Bley, 236 

Edifício Fábio Ruschi 

29010-150 — Vitória, ES 
WWW.sejus.es.gov.br 
cedhQsejus.es.gov.br 
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Pernambuco 


A adesão da população aos objetivos da Ouvidoria é fundamen- 
tal para que a segurança do estado de Pernambuco seja cada 
vez melhor. A Ouvidoria é o canal que essa população tem, 
junto ao Sistema de Segurança Pública, para reclamar, sugerir, 
elogiar e denunciar atos ilegais cometidos por servidores de 
todos os órgãos vinculados à Secretaria de Defesa Social. São 
eles: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e Polícia 
Científica. 


A Ouvidoria existe desde janeiro de 1999. Institucionalizou-se 
através do Decreto 22149 que regulamentou a Lei 11629 que 
criou a Secretaria de Defesa Social. Desde então passou a iden- 
tificar causas e buscar soluções sempre que um agente de segu- 
rança é denunciado, encaminhando, quando necessário, as de- 
núncias da sociedade à Corregedoria Geral, para investigação e 
apuração dos fatos. 


Procedimento comum da Ouvidoria, após a apuração da Corre- 
gedoria, é apresentar ao denunciante o resultado do processo. 


Denúncia em sigilo 


É na Ouvidoria de Polícia que você 
denuncia ou reclama de policiais 
que cometem atos ilegais. Violên- 
cia, ameaça, mau atendimento, ex- 
torsão são situações que devem 
ser denunciadas. E o sigilo é ga- 
rantido. Mas quando se comuni- 
car com a Ouvidoria, dê o máximo 
de detalhes sobre o que ocorreu. 
Nome do policial, placas da via- 
tura, local e data são informações 
importantes para a apuração. 


Ouvidoria Geral da Secretaria de Defesa Social 
do Estado de Pernambuco 

Ouvidora: Amparo Araújo 

Tel.: (81) 3222-7520/ 3222-7296 

Cel.: (81) 9257-4005/ 9602-3907 

Rua São Geraldo, 111 — 1º andar 

52040-020 — Recife, PE 

www.sds.pe.gov.br 

ouvidoriaQDsds.pe.gov.br 

Disque Ouvidoria: (81) 3222-7520/ 3222-7296 


Outras fontes 


Comissão de Defesa da Cidadania da Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Assembléia Legislativa Presidente: Taciano Domingues da Silva 
Presidente: Terezinha Nunes Tel.: (81) 3424-1012 

Tel.: (81) 3217-2211 Cel.: (81) 8814-9999 

Rua da União, 439 - Boa Vista Rua do Imperador Pedro II, 235 
50050-010 — Recife, PE Santo Antônio ; 

www.alepe.pe.gov.br 50010-240 — Recife, PE 


www.oabpe.org.br 
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Ceará 


Consolidar a democracia no Estado com a garantia ao cidadão 
do direito de manifestar sugestões, críticas, elogios e reclama- 
ções por meio de canais de comunicação com o Governo. Este 
é o objetivo principal da Ouvidoria no Estado do Ceará. 


Enquanto órgão da sociedade civil, a Ouvidoria é um elo de media- 
ção para efetivar os direitos do cidadão e, além disso, atua como 
agente de suporte no aperfeiçoamento dos serviços e ações desen- 
volvidas pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará. 


A Ouvidoria encaminha as manifestações dos cidadãos aos 
setores competentes para análise e efetivação de soluções ne- 
cessárias às queixas efetuadas sobre o desempenho do órgão. 
Com isso, mantém para os gestores um mecanismo eficaz de 
aprimoramento de suas ações. 


Como não possui poderes para investigar ou punir, ao receber 
denúncias, encaminha-as aos órgãos responsáveis pela apura- 
ção, tornando as relações entre a sociedade e o Governo mais 
transparentes e estimulando o exercício da cidadania. 


Direito à segurança 


A Ouvidoria existe para valorizar 
o bom policial e agir contra aque- 
les que não respeitam o seu direito 
à segurança. Agressão, ameaças e 
maus tratos cometidos por poli- 
ciais são situações que devem ser 
denunciadas para a Ouvidoria de 
Polícia. Ela existe para isso: sem- 
pre que algum policial cometer um 
ato que viole os direitos humanos, 
deve ser denunciado. Portanto, se 
precisar, não tenha receio de recla- 
mar e não se cale! 


Ouvidoria Geral da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 


Ouvidora: Francisca Paula Portela 
Tel.: (85) 3101-1292 

Cel.: (85) 8878-8697 

Fax: (85) 3110-1258 


Avenida Barão Studart, 505 — Meireles, Palácio da Abolição 


60120-000 — Fortaleza, CE 
paulaportela(Dsspds.ce.gov.br 
Disque Ouvidoria: (85) 3101-1292 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Cidadania 
da Assembléia Legislativa 

Presidente: Heitor Férrer 

Tel.: (85) 3277-2500/ 3277-2666 

Avenida Desembargador Moreira, 2807 
60170-900 — Fortaleza, CE 

www.al.ce.gov.br 

cdhQal.ce.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: João Ricardo Franco Oliveira 
Tel.: (85) 3488-9300 

Cel.: (85) 9982-3253 

Rua Lívio Barreto, 668 — Dionísio Torres 
60130-110 — Fortaleza, CE 
www.oabce.org.br 
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Rio Grande do Norte 


Substituir a força policial pela inteligência. Esta é a proposta da 
Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 
desde sua criação, em 28 de junho de 2000, através da Lei nº 


7.851. 


É um órgão externo e independente que acompanha o com- 
portamento dos policiais e a prestação dos serviços na área da 
Defesa Social. Reclamações e denúncias apresentadas pela po- 
pulação à Ouvidoria são enviadas aos órgãos correcionais das 
Instituições, visando à apuração necessária e punição dos infra- 
tores. Após a devida triagem, verifica a procedência da denún- 
cia e encaminha as solicitações aos respectivos órgãos, institui- 
ções e corporações, para a necessária apuração. 


A Ouvidoria também se pauta dos jornais, rádios e TVs colhen- 
do denúncias difusas para as devidas apurações. 


Desempenho dos 
policiais 

A Ouvidoria de Polícia ouve a so- 
ciedade sobre o desempenho dos 
responsáveis pela segurança. Re- 
cebe reclamações, denúncias e 
encaminha para as corregedorias. 
Acompanha a apuração e respon- 
de para quem reclamou. A Ouvi- 
doria de Polícia também recebe 
sugestões e elogios sobre a atua- 
ção dos policiais. Junto com você, 
ela está comprometida com a me- 
lhoria da Segurança Pública do Es- 
tado. 


Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 


Ouvidor: Geraldo Soares Wanderley 
Tel.: (84) 3232-1593/ 3232-1595 

Cel.: (84) 8839-8797 

Fax: (84) 3232-1594 


Avenida Rio Branco, 778 — Shopping do Cidadão, Centro 


59025-002 — Natal, RN 
www.ouvidoriasds.rn.gov.br 
ouvidoriarnDbol.com.br 

Disque Ouvidoria: o800 281 15 95 


Outras fontes 


Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 
e Cidadania da Assembléia Legislativa 
Presidente: Francisco Gilson Moura 

Tel.: (84) 3232-5826 

Praça 7 de Setembro, s/nº - Cidade Alta 
59025-905 — Natal, RN 

wwwal.rn.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Tel.: (84) 4008-9419 

Avenida Câmara Cascudo, 478 — Cidade Alta 
59025-280 — Natal, RN 

www.oab-rn.org.br 
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Pará 


Concretizar a democracia com o exercício da cidadania. Com 
este objetivo foi criada a Ouvidoria do Sistema de Segurança 
Pública do Estado do Pará, em 1996, a segunda instituída no 
país. 


Sua disposição é a de garantir o respeito aos direitos humanos 
de todo cidadão nos serviços a eles prestados pelas instituições 
e pelos agentes das Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombei- 
ros, DETRAN e SUSIPE, componentes da segurança pública. 


A Ouvidoria tem caráter institucional, ela não segue nenhuma 
diretriz política. Quando o Ouvidor assume o cargo, ele passa a 
exercer sua função com independência, garantindo, portanto, 
a integridade da pessoa que reclama ou denuncia atos de abuso 
de autoridade, ameaça ou descaso no atendimento de uma soli- 
citação praticada por agentes policiais. 


Para a Ouvidoria, sem a melhoria desse trabalho uma socieda- 
de moderna não sobrevive. 


Em defesa da 
população 


Em nosso Estado existem cerca 16 
mil policiais civis e militares. São 
profissionais que dedicam suas vi- 
das na defesa da população. Po- 
rém, como em qualquer área, exis- 
tem os maus policiais. Agressões, 
abuso de autoridade e descaso 
não podem acontecer. Para com- 
bater o comportamento dos maus 
policiais é que existe a Ouvidoria 
da Polícia. Nos casos de denúncia 
esse é um canal que está à sua dis- 
posição. E o sigilo é garantido. 


Ouvidoria do Sistema de Segurança Pública do Estado do Pará 
Ouvidora: Cibele Kuss 

Tel.: (91) 3212-2516/ 3212-2517 

Cel.: (91) 9982-6596 

Fax: (91) 3212-2240 

Rua Pres. Pernambuco, s/nº - Largo da Trindade 

66823-010 — Belém, PA 

www.ouvidoria.ssp.pa.gov.br 

cibelekuss Qyahoo.com.br 

Disque Ouvidoria de Polícia: 0800 280 71 70 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Defesa do Comissão de Direitos Humanos da OAB 


Consumidor da Assembléia Legislativa Presidente: Mary Lúcia do Carmo Cohen 
Presidente: Bernadete Ten Caten Tel.: (91) 4006-8600 

Tel.: (91) 3212-0915 Praça Barão do Rio Branco, 93 — Campinas 
Rua do Aveiro, 130 — Praça Dom Pedro Il 66015-060 — Belém, PA 

66020-070 — Belém, PA www.oabpa.org.br 


wwwalepa.pa.gov.br 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 


da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 


Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desres- 
peito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consci- 
ência da Humanidade e que o advento de 
um mundo em que os homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liber- 
dade de viverem a salvo do temor e da ne- 
cessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja com- 
pelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o de- 
senvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 

Considerando que os povos das Nações 


Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dig- 
nidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de 
vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros 
se comprometeram a desenvolver, em coo- 
peração com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos humanos e liberda- 
des fundamentais e a observância desses 
direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão 
comum desses direitos e liberdades é da 
mis alta importância para o pleno cumpri- 
mento desse compromisso, 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Di- 
retos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as na- 
ções, com o objetivo de que cada indivíduo 
e cada órgão da sociedade, tendo sempre 


em mente esta Declaração, se esforce, atra- 
vés do ensino e da educação, por promo- 
ver o respeito a esses direitos e liberdades, 
e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, por asse- 
gurar o seu reconhecimento e a sua obser- 
vância universais e efetivos, tanto entre 
os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição. 


Artigo 1 

Todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotadas de 
razão e consciência e devem agir em re- 
lação umas às outras com espírito de fra- 
ternidade. 


Artigo II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar 
os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qual- 
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natu- 


reza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo HI 
Toda pessoa tem direito à vida, à liber- 
dade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 

Ninguém será mantido em escravidão 
ou servidão, a escravidão e o tráfico de es- 
cravos serão proibidos em todas as suas 
formas. 


Artigo V 

Ninguém será submetido à tortura, nem 
a tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante. 


Artigo VI 

Toda pessoa tem o direito de ser, em to- 
dos os lugares, reconhecida como pessoa 
perante a lei. 


Artigo VII 

Todos são iguais perante a lei e têm di- 
reito, sem qualquer distinção, a igual pro- 
teção da lei. Todos têm direito a igual pro- 
teção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qual- 
quer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VII 

Toda pessoa tem direito a receber dos 
tributos nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, 
detido ou exilado. 


Artigo X 

Toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a uma audiência justa e pú- 
blica por parte de um tribunal indepen- 
dente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 

1. Toda pessoa acusada de um ato deli- 
tuoso tem o direito de ser presumida ino- 
cente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em jul- 
gamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias 
à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por 
qualquer ação ou omissão que, no momen- 
to, não constituíam delito perante o direito 


nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso. 


Artigo XI 

Ninguém será sujeito a interferências 
na sua vida privada, na sua família, no seu 
lar ou na sua correspondência, nem a ata- 
ques à sua honra e reputação. Toda pessoa 
tem direito à proteção da lei contra tais in- 
terferências ou ataques. 


Artigo XII 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de locomoção e residência dentro das fron- 
teiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 


Artigo XIV 

1.Toda pessoa, vítima de perseguição, 
tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em 
caso de perseguição legitimamente moti- 
vada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 
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Artigo XV 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacio- 
nalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 

1. Os homens e mulheres de maior ida- 
de, sem qualquer restrição de raça, nacio- 
nalidade ou religião, têm o direito de con- 
trair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao ca- 
samento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento dos nu- 
bentes. 


Artigo XVII 
1. Toda pessoa tem direito à proprieda- 
de, só ou em sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua propriedade. 


Artigo XVII 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de reli- 
gião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela 


prática, pelo culto e pela observância, iso- 
lada ou coletivamente, em público ou em 
particular. 


Artigo XIX 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opini- 
des e de procurar, receber e transmitir in- 
formações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de reunião e associação pacíficas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer 
parte de uma associação. 


Artigo XXI 

1. Toda pessoa tem o direito de tomar 
parte no governo de sue país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livre- 
mente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de aces- 
so ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legíti- 
mas, por sufrágio universal, por voto se- 
creto ou processo equivalente que asse- 


gure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da socieda- 
de, tem direito à segurança social e à rea- 
lização, pelo esforço nacional, pela coope- 
ração internacional e de acordo com a or- 
ganização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais in- 
dispensáveis à sua dignidade e ao livre de- 
senvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXI 

1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à li- 
vre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, 
tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direi- 
to a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua famí- 
lia, uma existência compatível com a dig- 
nidade humana, e a que se acrescentarão, 
se necessário, outros meios de proteção so- 
cial, 

4. Toda pessoa tem direito a organizar 
sindicatos e neles ingressar para proteção 
de seus interesses. 


Artigo XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e la- 
zer, inclusive a limitação razoável das ho- 
ras de trabalho e férias periódicas remu- 
neradas. 


Artigo XXV 

1. Toda pessoa tem direito a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e a sua fa- 
mília saúde e bem estar, inclusive alimen- 
tação, vestuário, habitação, cuidados médi- 
cos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito à segurança em caso de desempre- 
go, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsis- 
tência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direi- 
to a cuidados e assistência especiais. To- 
das as crianças nascidas dentro ou fora do 
matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 


Artigo XXVI 

1. Toda pessoa tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A ins- 
trução elementar será obrigatória. A ins- 
trução técnico-profissional será acessível a 
todos, bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 


2. À instrução será orientada no sentido 
do pleno desenvolvimento da personalida- 
de humana e do fortalecimento do respei- 
to pelos direitos humanos e pelas liberda- 
des fundamentais. A instrução promoverá 
a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n es- 
colha do gênero de instrução que será mi- 
nistrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 

1. Toda pessoa tem o direito de partici- 
par livremente da vida cultural da comu- 
nidade, de fruir as artes e de participar do 
processo científico e de seus benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção 
dos interesses morais e materiais decor- 
rentes de qualquer produção científica, li- 
terária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XXVII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem 
social e internacional em que os direitos 
e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente rea- 
lizados. 


Artigo XXIX 

1. Toda pessoa tem deveres para com 
a comunidade, em que o livre e pleno de- 
senvolvimento de sua personalidade é 
possível. 

2. No exercício de seus direitos e liber- 
dades, toda pessoa estará sujeita apenas às 
limitações determinadas pela lei, exclusi- 
vamente com o fim de assegurar o devi- 
do reconhecimento e respeito dos direitos 
e liberdades de outrem e de satisfazer às 
justas exigências da moral, da ordem pú- 
blica e do bem-estar de uma sociedade de- 
mocrática. 

3. Esses direitos e liberdades não po- 
dem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos propósitos e princí- 
pios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 

Nenhuma disposição da presente Decla- 
ração pode ser interpretada como o reco- 
nhecimento a qualquer Estado, grupo ou 
pessoa, do direito de exercer qualquer ati- 
vidade ou praticar qualquer ato destinado 
à destruição de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos. 
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Todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade. Toda pes- 
soa tem direito à vida, à liberdade e à segu- 
rança pessoal. Toda pessoa tem o direito de 
ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei. Ninguém será submetido 
à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 
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da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Mensagem da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


da Presidência da República 


ds das instituições democrá- 
ticas no Brasil passa, necessariamente, pela 
difusão das ferramentas de controle social exis- 
tentes em nossa sociedade. Neste esforço, a con- 
tribuição dos profissionais da comunicação é de 
valor inestimável. 


O Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário desenvol- 
vido pela Secretaria Especial dos Direitos Huma- 
nos da Presidência da República tem, entre seus 
principais objetivos, desmistificar a atuação das 
Ouvidorias de Segurança Pública a partir da con- 
quista da confiança da população ao exercer o tra- 
balho de fiscalização externa permanente sobre a 
atuação policial. A proposta é tornar as Ouvido- 
rias instrumentos de proteção aos Direitos Huma- 
nos a partir da construção de um modelo de Se- 
gurança Pública com participação social, respeito 
e transparência. 


A chegada das ouvidorias públicas no Brasil é 
recente. Em 1995 foi criada, em São Paulo, a pri- 
meira Ouvidoria de Polícia do país. Nos anos se- 
guintes, vários estados instituíram organismos 


com o mesmo objetivo. Hoje, temos Ouvidorias 
em 14 estados. Existe, entretanto, um caminho 
importante ainda a ser percorrido tanto na ex- 
pansão do trabalho para todos os estados como 
na ampliação da visibilidade e credibilidade des- 
ses organismos. 


Nesse sentido, esta cartilha é um guia com infor- 
mações valiosas porque vai subsidiar o envolvi- 
mento e a participação dos radialistas neste de- 
safio de tornar nossa polícia mais democrática e 
respeitadora dos direitos da população. Afinal, au- 
mentar o nível de conhecimento da sociedade so- 
bre a atuação das Ouvidorias é fundamental para 
conseguirmos o aperfeiçoamento do controle so- 
cial sobre a atuação policial 


Para falar com a SEDH/PR 
Ministro Paulo Vanucchi 

Telefone: (61) 3429.3454 

Fax: (61) 3226.7980 

E-mail: paulo.vanucchidsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


Mensagem da União Européia 


União Européia (UE) é uma família de 27 paí- 

ses democráticos europeus, empenhados num 
projeto comum de paz e prosperidade. Não se tra- 
ta de um Estado que pretende substituir Estados 
existentes, nem se limita a ser uma organização 
de cooperação internacional. 


Na realidade, a UE é algo único. Os Estados-Mem- 
bros criaram instituições comuns (entre elas a Co- 
missão Européia) às quais delegam parte da sua 
soberania, de forma que as decisões sobre temas 
específicos de interesse comum possam ser toma- 
das democraticamente em nível europeu. 


A UE defende valores comuns como a Democra- 
cia, o respeito aos Direitos Humanos, a Liberda- 
de e a Justiça Social e no âmbito desses valores 
enquadra-se o atual projeto de cooperação bila- 


teral de “Apoio a Ouvidorias de Polícia e Poli- 
ciamento Comunitário”, assinado entre a União 
Européia e o Brasil. 


Acreditamos que reforçando o papel das ouvido- 
rias de polícia, nos diferentes estados brasileiros, 
estaremos contribuindo para o fortalecimento 
da democracia e para o maior respeito aos direi- 
tos humanos. 


Para falar com a Delegação da 
União Européia no Brasil 
Embaixador João Pacheco 

Telefone: (61) 2104.3122 

Fax: (61) 2104.3141 

Email: delegation-brazilDec.europa.eu 
www.delbra.ec.europa.eu 


riada em 2003 e vinculada à Presidência da 

República, a SEDH trata da articulação e im- 
plementação de políticas públicas voltadas para a 
proteção e promoção dos direitos humanos, bem 
como da formulação de diretrizes para a promo- 
ção dos direitos da cidadania, da criança, do ado- 
lescente, do idoso e das minorias e à defesa dos 
direitos das pessoas portadoras de deficiência. 


Uma das principais atividades da SEDH está rela- 
cionada ao combate a todos os tipos de violação 
de direitos humanos, destacando-se o combate à 
tortura, ao trabalho escravo, ao abuso e à explora- 
ção sexual de crianças e adolescentes, assim como 
a todas as formas de discriminação. 


O que é a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


A SEDH atua em parceria com o Ministério Pá- 
blico, com a Polícia Federal, com as Secretarias 
de Segurança Pública e Secretarias de Justiça nos 
Estados, com o Poder Judiciário em suas várias 
instâncias, junto aos Sistemas Internacionais de 
Proteção e, ainda, em parceria com uma ampla 
rede de organizações da sociedade que pautam 
sua ação pela defesa dos direitos humanos. 


Promoção dos Direitos Humanos 

É um conjunto de políticas, projetos e 
atividades que objetiva construir uma cultura 
de paz no país. São ações que ajudam a criar 
o ambiente e os meios necessários para a 
consolidação dos direitos humanos como 
direitos de todos. 


Conselho de 


Defesa 


dos Direitos da Pessoa 
Humana —- CDDPH 
Criado pela Lei nº 4.319, de 


16 de março d 
presentantes d 


e 1964, tem re- 
e diversos seto- 


res ligados aos direitos huma- 


nos. Sua princ 


ipal atribuição é 


receber denúncias e investigar, 


em conjunto c 
des competen 


om as autorida- 
es locais, viola- 


ções de direitos humanos de 


especial gravid 


ade com abran- 





gência nacional, como chaci- 


nas, extermíni 


o, assassinatos 


de pessoas ligadas à defesa 





dos direitos humanos, massa- 


cres e abusos 
operações das 
res. 


praticados por 
polícias milita- 


Também promove estudos 
para aperfeiçoar a defesa e a 


promoção dos 


direitos huma- 


nos e presta informações a or- 


ganismos inter 


nacionais. 


Estrutura organizacional da SEDH 


Órgãos de assistência direta e imediata ao Secretário Especial 


Gabinete 
Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Órgãos específicos singulares 


Subsecretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 


Órgãos colegiados 


Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH 

Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência —- CONADE 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI 

Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação —- CNPDHA 


Saiba mais sobre a SEDH 
www.sedh.gov.br 


Para falar com a SEDH 


Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República 
Esplanada dos Ministérios 

Bloco T — Sala 420 

Edifício Sede do Ministério da Justiça 
70064-900 — Brasília-DF 

Telefones: (61) 3429.3536/9925 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: direitoshumanos Dsedh.gov.br 


Secretário Especial 
Ministro Paulo Vanucchi 
E-mail: paulo.vanucchi(Dsedh.gov.br 





Secretário Adjunto 
Rogério Sottili 
E-mail: rogerio.sottiliDsedh.gov.br 


Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Ouvidor: Fermino Fecchio 
Telefone: (61) 3429.3116 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: ouvidoriadsedh.gov.br / 
fermino.fecchioGdsedh.gov.br 


Coordenadoria Nacional para a 
Integração da Pessoa com Deficiência 
Coordenadora-Geral: Izabel Maior 
Telefone: (61) 3429.3684 

Fax: (61) 3226.0501 

E-mail: izabel.maiorGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
Subsecretária: Carmen Silveira de Oliveira 
Telefone: (61) 3429.3225 

Fax: (61) 3224.8735 

E-mail: carmen .silveiraQDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos 
Subsecretário: Perly Cipriano 
Telefone: (61) 3429.3128 

Fax: (61) 3225.0440 

E-mail: perly.ciprianoGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Gestão da Política 
de Direitos Humanos 
Subsecretário: Fauze Chequer 
Telefone: (61) 3249.3318 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: fauze.chequerQDsedh.gov.br 
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O que é o Programa de Apoio Institucional 
a Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário 


esenvolvido pela SEDH, o Programa de Apoio 

Institucional a Ouvidorias de Polícia e Policia- 
mento Comunitário é financiado com recursos da 
União Européia e está em consonância com o que 
dispõe o Plano Nacional de Direitos Humanos, o 
Plano Nacional de Segurança Pública e os compro- 
missos internacionais assumidos pelo Estado Bra- 
sileiro. Visa auxiliar na instauração da responsabi- 
lização democrática das forças policiais brasileiras, 
particularmente no que concerne ao respeito pelos 


Objetivos do Programa 


Aumento da credibilidade das Ouvidorias autônomas e in- 
dependentes, para legitimar a adoção deste modelo de con- 
trole externo das polícias. 

Capacitação do Ouvidor de Polícia e equipe técnica da Ouvi- 
doria, para melhorar a eficácia de sua atividade de controle 
externo das polícias. 

Elaboração de proposta de projeto de lei federal para apro- 
vação de estatuto jurídico para as Ouvidorias de Polícia. 
Criação de um banco de dados nacional e um sistema de 
informatização para as Ouvidorias de Polícia. 


direitos humanos e à redução do uso de métodos 
violentos na luta contra a criminalidade. 


Pretende aperfeiçoar os procedimentos de controle 
externo sobre a violência policial, por meio do forta- 
lecimento e da disseminação dos trabalhos das Ou- 
vidorias de Polícia nos estados onde estão constituí- 
das Ouvidorias e que queiram aderir ao Programa. 


A estratégia assumida pela União Européia é a de 
fornecer assistência técnica através de especialis- 
tas brasileiros e europeus, para um processo de 
aprendizagem no qual novos métodos de traba- 
lho são pensados e introduzidos, enquanto novas 
abordagens e técnicas são ensinadas. 


Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário 

Diretora Nacional: Isabel Figueiredo 

Telefone: (67) 3429.9365 

E-mail: isabel.figueiredoDsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


dotar medidas que visem ao aperfeiçoamen- 

to do sistema policial no Brasil e estimular 
a criação de Ouvidorias de Polícia nos estados, 
com autonomia e independência. Esses são os 
principais objetivos do Fórum Nacional de Ou- 
vidores de Polícia que aglutina atualmente Ouvi- 
dorias de Polícia de 14 estados: Bahia, Ceará, Es- 
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 


O que é o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia 


Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Cata- 
rina e São Paulo. 


Atualmente o Fórum Nacional de Ouvidores de Po- 
lícia está ligado à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. Suas atri- 
buições são encaminhadas pelo coordenador-exe- 
cutivo e coordenador-adjunto, escolhidos pelos 
próprios Ouvidores, com mandato de dois anos. 


Para ser Ouvidor de Polícia 

A Ouvidoria de Polícia deve incentivar 
e contribuir para que a atividade poli- 
cial seja pautada pela legalidade, trans- 
parência, eficácia e prática dos valores 
democráticos. Os ouvidores de Polícia 
dos Estados, para o exercício de suas 
atividades, terão autonomia e inde- 
pendência, sem vínculo de subordina- 
ção hierárquica com as polícias. Serão 
sempre indicados pela sociedade civil e 
o seu mandato é de dois anos, com di- 
reito a uma única recondução. 


Além disso: 

O ouvidor deve estar no gozo de 
seus direitos políticos 

Não ter qualquer vínculo com a Po- 
ícia Civil e Militar e com a Polícia 
Federal 

Deve ter vínculo com a sociedade 
civil organizada, ou forte compro- 
misso com o tema dos Direitos Hu- 
manos, comprovado por suas ativi- 
dades anteriores 

Deve oferecer sugestões ou reco- 
mendações voltadas para o aperfei- 





çoamento institucional dos órgãos 
policiais 


As leis ou decretos que instituem as 
Ouvidorias de Polícia devem assegurar 
mandato para o ouvidor, corpo próprio 
de funcionários, sede própria e recur- 
sos financeiros para o desempenho de 
suas funções. 


Texto extraído da carta de recomendações ela- 
borada pelo Fórum Nacional de Ouvidores de 
Polícia para a criação de Ouvidorias de Polícia, 
em agosto de 1999. 


13 


Onde estão e como são as 
Ouvidorias de Polícia do Brasil 


Ouvidoria da Polícia tem como atribuições 

ouvir, encaminhar e acompanhar elogios, de- 
núncias, reclamações e representações da popula- 
ção referentes a atos arbitrários, desonestos, in- 
decorosos ou que violem os direitos individuais 
ou coletivos praticados por autoridades e agentes 
policiais, civis e militares. 


A Ouvidoria de Polícia não apura e nem investiga 
as denúncias. Ao recebê-las, encaminha-as para 
a Corregedoria da Polícia Civil, à Corregedoria 
da Polícia Militar, à Procuradoria Geral do Esta- 
do e ao Ministério Público. Depois acompanha a 


Instrumento de cidadania 

As Ouvidorias Públicas podem e devem atuar como instru- 
mento de apoio ao planejamento do órgão ao qual se vinculam, 
pois são canais privilegiados de informação devido ao seu rela- 
cionamento com a população que, a partir de alguma necessida- 
de concreta de ação do Estado, não encontrou tratamento ade- 
quado pelas vias normais da estrutura burocrática. 


apuração e responde para quem denunciou. Esse 
acompanhamento contribui para que haja maior 
agilidade e rigor nas apurações. 


O sigilo das denúncias, reclamações e sugestões 
é garantido, bem como o sigilo da fonte de infor- 
mação, quando solicitado. A comunicação com 
as Ouvidorias pode ser feita pessoalmente, por 
telefone ou pela internet. Cada Ouvidoria man- 
tém um espaço e infra-estrutura para o atendi- 
mento da população. 


Outra importante atribuição da Ouvidoria da Po- 
lícia é propor iniciativas que tenham o objetivo 
de valorizar a atividade policial, tendo por parà- 
metro o fortalecimento de uma sociedade demo- 
crática. 





Rio Grande do Sul 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul 
foi criada em 17 de agosto de 1999 pelo Governo do Estado 
para receber denúncias, reclamações ou sugestões da socie- 


dade sobre a prestação dos serviços na área de segurança pú- 
blica. 


O órgão abrange os servidores das instituições subordinadas à 
Secretaria da Justiça e da Segurança: Polícia Civil, Brigada Mi- 
litar, Superintendência dos Serviços Penitenciários, Instituto- 
Geral de Perícias e Departamento Estadual de Trânsito. 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança procura manter o sigilo 
dos denunciantes que se identificam, mas também recebe de- 
núncias anônimas, desde que sejam fundamentadas e tenham 
elementos que possibilitem a investigação do fato. 


Canal Aberto 


A Ouvidora de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. É um ca- 
nal de comunicação aberto à po- 
pulação. Ela recebe reclamações e 
sugestões que ajudam a construir 
um sistema de segurança públi- 
ca cada vez melhor no Rio Gran- 
de do Sul. Agressões, ameaças ou 
descaso no atendimento do cida- 
dão, praticado por integrantes da 
polícia militar e civil, do Detran ou 
qualquer instituição ligada à Se- 
cretaria da Segurança não podem 
ser toleradas. Se precisar, não te- 
nha receio de reclamar: o sigilo é 
garantido. 


Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Estado do Rio Grande do Sul 


Ouvidor: Adão José Correa Paiani 
Tel.: (51) 3286-6837/ 3226-5115 
Fax: (51) 3225-5679 


Rua 7 de Setembro, 666 — 2º andar, Centro 


90010-190 — Porto Alegre, RS 
WWW.ssp.rs.gov.br 
ouvidoriassp.rs.gov.br 

Disque Ouvidoria: 0800 979 98 01 


Outras fontes 


Comissão de Cidadania e Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa 
Presidente: Marquinho Lang 

Tel.: (51) 3210-2095 

Fax: (51) 3210-2636 

Praça Marechal Deodoro, 101 — 3º andar, 
sala 309 

90010-300 — Porto Alegre, RS 
www.al.rs.gov.br 

ccdhQDal.rs.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Coordenador geral: Ricardo Breier 

Tel.: (51) 3284-6440 

Rua Dr. Vicente Paula Dutra, 236 — 3º andar 
90020-009 — Porto Alegre, RS 
www.oabrs.org.br 
comissoesespeciaisDoabrs.org.br 
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Santa Catarina 


“Abordagem dura e truculenta”. É para combater esse tipo de 
comportamento de policiais que o Estado de Santa Catarina 
estabelece, em janeiro de 2003, através da Lei 243, a função 
do Ouvidor da Secretaria da Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão. 


A lei dispôs sobre a reforma administrativa do estado, abran- 
gendo todo o Sistema de Segurança. Nele, estão incluídos a 
Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Departamen- 
to de Administração Prisional, Departamento de Justiça e Cida- 
dania, Instituto Geral de Perícias, Departamento Estadual de 
Trânsito e todos os demais Setores da Segurança Pública. 


A serviço da sociedade 


A Ouvidora de Polícia é um ór- 
gão a serviço da sociedade. 
Em nosso Estado existem pou- 
co mais de 20 mil policiais ci- 
vis e militares. São profissionais 
que dedicam suas vidas à defesa 
da população. Porém, como em 
qualquer área, existem os maus 
policiais. Agressões, abuso de au- 
toridade e descaso não podem 
acontecer. Para combater o com- 
portamento dos maus policiais é 
que existe a Ouvidoria de Polícia. 
Nos casos de denúncia esse é um 
canal que está à disposição da po- 
pulação. 


Ouvidoria da Secretaria da Segurança Pública 


Ouvidor: Ricardo Lemos Thomé 
Tel.: (48) 4009-9875 

Cel.: (48) 9972-3128/ 9927-4111 
Fax: (48) 4009-9829 


Avenida Governador Ivo Silveira, 2320 — Capoeiras 


88085-001 — Florianópolis, SC 
WWW.ssp.sc.gov.br 

ouvidoria (Dssp.sc.gov.br 

Disque Ouvidoria: (48) 4009-9875 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Garantias 
Fundamentais de Amparo à Família e à 
Mulher da Assembléia Legislativa 
Presidente: Ada De Luca 

Tel.: (48) 3221-2577 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 
88020-900 — Florianópolis, SC 
wwwalesc.sc.gov.br 

cdgfQalesc.sc.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Dórian Esteves Ribas Marinho 
Tel.: (48) 3239-3500 

Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 4860 
88025-255 — Florianópolis, SC 
www.oab-sc.org.br 
direitoshumanosDoab-sc.org.br 
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Paraná 


Respeito às polícias pela eficiência e qualidade de seu traba- 
lho e pelo que representa de proteção ao cidadão é o desafio Duas mil denúncias 
que o Estado do Paraná enfrenta, com a criação da Ouvidoria 


de Polícia. A Ouvidoria de Polícia do Paraná 


existe há oito anos. Ela recebe de- 
núncias, reclamações, sugestões e 
elogios sobre os serviços dos poli- 
ciais civis e militares. São seis mil 
ligações por ano, com média de 
duas mil denúncias. As principais 
referem-se à violência e corrupção. 
Os casos de violação à integrida- 
de física, homicídio, tortura e abu- 
so de autoridade têm tratamento 
prioritário. Sua participação para 
melhorar a segurança do Estado é 
muito importante. 


Sua estrutura é autônoma, e hoje, ela já trabalha em conjunto 
com a Ordem dos Advogados do Brasil e suas representações 
no interior, que também podem registrar reclamações e denún- 
cias contra atos irregulares praticados pela Polícia Civil, Polícia 
Militar e Detran. 





Ao ser instituída em 19 de julho de 2000, pelo Decreto 2026, a 
Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná trilha o caminho da 
efetivação como meio de comunicação entre a sociedade e a 
Administração Pública do Estado. Também é de competência da 
Ouvidoria de Polícia apresentar propostas que valorizem a polícia 
legalista com o princípio da defesa dos direitos humanos. 





Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná 
Ouvidor em exercício: Cel. Antonio Carlos Ribeiro 
Tel.: (41) 3224-3232 

Cel.: (41) 9969-6041 

Fax: (41) 3224-3232 

Rua José Loureiro, 376 — 3º andar, Centro 
80010-000 — Curitiba, PR 

www.pr.gov.br /ouvidoriadapolicia 

ouvipolQ pr.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 41 00 90 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Comissão de Direitos Humanos da OAB 
da Cidadania da Assembléia Legislativa Presidente: Cleverson Marinho Teixeira 
Presidente: Francisco Buhrer Tel: (41) 3250-5749 

Tel.: (41) 3350-4232 Rua Brasilino Moura, 253 — Ahú 

Praça Nossa Senhora Salete, s/nº 80540-340 — Curitiba, PR 

80530-911 — Curitiba, PR www.oabpr.org.br 

wwwalep.pr.gov.br comissoesDoabpr.org.br 


franciscobuhrerQalep.pr.gov.br 
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São Paulo 


Pioneira no Brasil, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Pau- 
lo foi criada pelo Decreto nº 39.900, em 1º de janeiro de 1995 e 
regulamentada pela Lei Complementar nº 826, de 20 de junho 


de 1997. 


A Ouvidoria de Polícia era um sonho antigo das entidades de di- 
reitos humanos. Em um documento elaborado pelo Conselho Es- 
tadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - Condepe, órgão 
no qual a sociedade civil tem 80% dos membros, com sugestões 
para o aperfeiçoamento dos aparatos da Polícia Civil e Polícia Mili- 
tar de São Paulo, figurava a sugestão de criação de um mecanismo 
de fiscalização da sociedade civil da atividade policial. 


Para o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, a Ouvidoria da Polí- 
cia demonstrava valorização do trabalho em defesa dos direitos 
humanos que ele implementara na Arquidiocese de São Paulo 
e na cidade, nas décadas de 70 e 80, com a criação do Centro 
Santo Dias de Direitos Humanos, cuja trajetória é marcada pela 
luta contra a violência policial. 


O Decreto de criação da Ouvidoria de Polícia de São Paulo esta- 
belece mandato de dois anos para o Ouvidor, com direito a uma 
única recondução. A eleição é feita com base em lista tríplice for- 
mulada pelo Condepe. O pioneirismo de São Paulo estimulou a 
instituição do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. 


Acompanhamento 
das denúncias 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias, sugestões, elogios e recla- 
mações sobre os policiais. Depois 
as encaminha para as Corregedo- 
rias, quando for o caso, e cobra pro- 
vidências. Esse acompanhamento 
é muito importante, agiliza e impri- 
me rigor às apurações. Você não só 
pode, como também deve acompa- 
nhar o resultado da sua reclamação. 
Ao fazer a queixa para a Ouvidoria, 
você receberá uma senha e pode- 
rá, a partir daí, saber como sua de- 
núncia foi encaminhada. Você tem 
direito de saber quais providências 
foram tomadas. 


Ouvidoria das Polícias do Estado de São Paulo 
Ouvidor: Antonio Funari Filho 

Tel.: (11) 3291-6024/ 3291-6029 

Cel.: (11) 9976-8673 

Rua Japurá, 42 — Bela Vista 

01319-030 — São Paulo, SP 
www.ouvidoria-policia.sp.gov.br 
antoniofunari QD ouvidoria-policia.sp.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 17 70 70 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Vanderlei Siraque 

Tel.: (11) 3886-6865/ 3886-6866 

Fax: (11) 3884-1117 

Avenida Pedro Álvares Cabral, 201 
04097-900 — São Paulo, SP 
www.al.sp.gov.br — cdhQDal.sp.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Luiz Flávio Borges D'Urso 
Tel: (11) 3244-2363 


Rua Anchieta, 35 - 1º andar - Sé 
01016-900 — São Paulo, SP 
www.oabsp.org.br 
direitos.numanosDoabsp.org.br 


Conselho Estadual de Defesa 

dos Direitos da Pessoa Humana 
Presidente: Rose Nogueira 

Tel.: (11) 3291-2645/ 3105-1693 

Patteo do Colégio, 148 — 2º andar, sala 24 
01016-040 - São Paulo, SP 
conselhocondepeDig.com.br 
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Rio de Janeiro 


A Ouvidoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro nasce como 
fator de aprimoramento da democracia brasileira. 


Ela foi criada através da Lei 3.168, de 12 de janeiro de 1999, 
para se firmar como um canal de comunicação mais simples e 
ágil entre a Administração Pública e o cidadão, na busca per- 
manente da participação e envolvimento da sociedade para 
a consolidação da defesa dos direitos humanos. Em resumo: 
juntos com os órgãos públicos, mudar o cenário de segurança 
pública, valorizando os bons e agindo com dureza contra os 
maus policiais. 


A Ouvidoria recebe reclamações sobre abuso de autoridade, 
atos arbitrários, ilegais e de improbidade administrativa pra- 
ticados por policiais civis ou militares, garantindo o sigilo da 
fonte e o anonimato do denunciante. 


Trimestralmente elabora e divulga relatórios públicos, em que 
constam as reclamações e denúncias atendidas no período, os 
encaminhamentos dados e resultados atingidos. Este é um dos 
mecanismos que a Ouvidoria adota para tornar transparente 
todo o seu trabalho, com vistas ao aperfeiçoamento de suas 
atribuições. 


Denúncia pode 
ser anônima 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias contra maus policiais. Em 
nove anos de existência, a Ouvido- 
ria do Rio de Janeiro registrou mais 
de dez mil comunicações. Depoi 
de recebidas, vão para as Correge- 
dorias. A Ouvidoria acompanha a 
apuração e retorna com a resposta 
para quem reclamou. É importante 
que você saiba o resultado de sua 
reclamação. Ela pode ser anôni- 
ma, mas se você deixa telefone ou 
endereço, fica sabendo das provi- 
dências tomadas. 


[0a] 





Ouvidoria de Polícia Estado do Rio de Janeiro 


Ouvidor: Luiz Sérgio Wigderowitz 


Tel.: (21) 3399-1194 
Cel.: (21) 9636-6723 


Avenida Presidente Vargas, 817 — 11º andar, Centro 


20071-004 — Rio de Janeiro, RJ 


ouvidoriadapolicia(D proder;.rj.gov.br 


Disque Ouvidoria: (21) 3399-1199 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa 

Presidente: Alessandro Molon 

Tel.: (21) 2588-1308/ 2588-1309 

Rua Primeiro de Março, s/nº - Praça XV 
20010-090 — Rio de Janeiro, Rj 
wwwaler;.rj.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Maria Margarida Pressburguer 
Tel.: (21) 2272-2042] 2272-2043 

Avenida Marechal Câmara, 150 — 6º andar, 
Castelo 

20020-080 — Rio de Janeiro, Rj 
www.oab-rj.org.br 
direitoshumanosDoabrj.org.br 
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Minas Gerais 


A criação de Ouvidorias de Polícia no Brasil é um marco no 
controle externo da atividade policial. Minas Gerais tem a sua 
desde 25 de setembro de 1997, criada pela Lei 12.622. A partir 
daí, abriu-se o caminho para a participação da sociedade civil 
na defesa da cidadania, quando ameaçada pela conduta irregu- 
lar ou ilegal de policiais. 


A Ouvidoria é um órgão independente da estrutura das Polícias. 
E o fato de a indicação para o cargo de ouvidor ser feita mediante 
lista tríplice elaborada pelo Conselho de Defesa dos Direitos Hu- 
manos, com representação dos diversos segmentos da sociedade 
civil e do Poder Público, garante o respaldo social para o recebi- 
mento de denúncias sem os constrangimentos ou inibições que 
possam ocorrer em outras instâncias de fiscalização. 


A Ouvidoria de Polícia, quando o resultado da investigação não 
está de acordo com a realidade, tem o poder de aceitar ou não 
esse resultado, pedindo novas diligências aos órgãos correge- 
dores, e ainda, se não satisfeita, encaminhar o procedimento 
para o Ministério Público. 


Valorizar o bom 
policial 


A Ouvidoria de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. Sua atuação 
é independente das polícias civil e 
militar. O objetivo da Ouvidoria é 
valorizar o trabalho dos milhares de 
profissionais da segurança pública 
de Minas Gerais. Todos os dias eles 
arriscam suas vidas pela nossa po- 
pulação. Policial que usa sua auto- 
ridade para agredir ou ameaçar o 
cidadão deve ser punido. Denúncia 
ou reclamação que chega na Ouvi- 
doria é formalizada e encaminhada 
para ser investigada. Em seguida, 
a equipe do Ouvidor acompanha 
o processo até a solução final. E a 
identidade de quem liga é mantida 
em sigilo. 








Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais 


Ouvidor: Paulo Alkmim 


Tel.: (31) 3237-7789 
Cel.: (31) 9802-1813 


Fax: (31) 3237-7720 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Durval Ângelo 

Tel.: (31) 2108-7245 

Rua Rodrigues Caldas, 30 — 1º andar 
Palácio da Inconfidência 

30190-921 — Belo Horizonte, MG 
www.almg.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Carlos Victor Muzzi 

Tel.: (31) 2102-5800 

Rua Albita, 260 — Cruzeiro 

30310-160 — Belo Horizonte, MG 
www.oabmg.org.br 


Avenida Amazonas, 91 — Centro 
30180-000 — Belo Horizonte, MG 
www.ouvidoriageral.mg.gov.br 
policia Douvidoriageral.mg.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 283 91 91 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
Tel.: (31) 3224-6967 

Rua Guajajaras, 40 — 23º andar, Centro 
30180-100 — Belo Horizonte, MG 
www.sedese.mg.gov.br/conedh 
conedhmg(Dyahoo.com.br 

Disque Direitos Humanos: 0800 311119 


Centro de Estudos de Criminalidade e 
Segurança Pública da UFMG 
Coordenador geral: Cláudio Beato 

Tel.: (31) 3409-4186/ 3409-6310 

Avenida Pres. Antônio Carlos, 6627 
Unidade Administrativa III 

31270-901 — Belo Horizonte, MG 
www.crisp.ufmg.br — crisp(Dcrisp.ufmg.br 
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Mato Grosso 


Fruto de amadurecimento e mobilização da sociedade civil or- 
ganizada, destacando-se a participação do Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CEDDPH, a Ouvi- 
doria de Polícia de Mato Grosso foi instituída pela Lei Estadual 
nº 7.286, de 23 de maio de 2000. 


É uma Ouvidoria “pró-ativa”, que apóia iniciativas de capacita- 
ção dos agentes públicos, realiza eventos com o objetivo de di- 
fundir conceitos básicos de direitos humanos e ética voltada à 
atividade policial, mas também um órgão “reativo”. 


Todo cidadão, inclusive policial civil ou militar, pode reclamar 
contra irregularidade e abuso de autoridade praticado por in- 
tegrantes das Polícias Civil e Militar, independentemente do 
posto ou cargo ocupado. 


Na luta cotidiana de sua legitimação como canal da população 
para o acompanhamento da prestação de serviços de segurança, a 
Ouvidoria já chegou ao interior, por meio de página na internet e 
projeto de carta-resposta pré-paga adotado em 30 municípios. 


Carta resposta 
pré-paga 

A Ouvidoria de Polícia existe para 
garantir o seu direito à seguran- 
ça. Práticas ilegais de maus poli- 
ciais, tanto civis como militares, 
devem ser denunciadas. E o sigi- 
lo é garantido. Ou seja, o nome do 
denunciante é preservado para evi- 
tar represálias daquele que foi de- 
nunciado. Você pode se comunicar 
por várias maneiras: por telefone, 
e-mail, pessoalmente ou por carta. 
Nas agências do Correio está à dis- 
posição da população a Carta Res- 
posta pré-paga. É só preencher e 
encaminhar. 


Ouvidoria Geral de Polícia do Estado do Mato Grosso 
Ouvidor: Auremácio José Tenório de Carvalho 

Tel.: (65) 3614-3102/ 3614-3103 

Cel.: (65) 9962-4270 

Fax: (65) 3291-6033 

Travessa Paes de Barros, s/nº - Prédio do Ganha Tempo, sala o8 
Praça Ipiranga 

78005-450 — Cuiabá, MT 

www.seguranca.mt.gov.br 
ouvidoriadepolicia(Dseguranca.mt.gov.br 

Disque Ouvidoria: (65) 3614-3102 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e 
Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso 
da Assembléia Legislativa 

Presidente: Chica Nunes 

Tel.: (65) 3901-6901/ 3901-6902 

Avenida André Antônio Maggi, lote 6 — 
Centro Político Administrativo 

78049-065 — Cuiabá, MT 

www.al.mt.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Betsey P. de Miranda 

Tel: (65) 3613-0900 

Fax: (65) 3613-0921 

22 Avenida Transversal, S/N - Centro Político 
Administrativo 

78.050-970 - Cuiabá, MT 

www.oabmt.org.br 
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Goiás 


A Ouvidoria de Polícia do Estado de Goiás foi criada em de- 
zembro de 2002, pela Lei 14.383, e regulamentada pelo Decre- 
to 6161, de 03 de junho de 2005. 


Tem autonomia e independência na fiscalização dos serviços e 
atividades do Sistema de Segurança Pública Estadual, sem qual- 
quer ligação orgânica com as polícias. Portanto, não funciona 
como uma Delegacia de Polícia ou Unidade da Polícia Militar, 
não faz investigação policial ou Boletim de Ocorrência. Quem 
faz a apuração de denúncias é a Corregedoria de Polícia Civil ou 
Militar. Em caso de crime, a Ouvidoria encaminha a denúncia ao 
Ministério Público. 


Os órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública Esta- 
dual são: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, De- 
tran e Superintendência da Polícia Técnico-Científica. 


Além de denúncias, a Ouvidoria de Polícia também tem caráter 
propositivo. Realiza cursos e seminários, entre outras ativida- 
des relacionadas à segurança, cidadania e à promoção dos di- 
reitos universais da pessoa humana, com intuito de consolidar 
a cultura do controle externo das polícias. 


Valorizar a segurança 


A Ouvidoria é um órgão da socie- 
dade civil que está a serviço da po- 
pulação. Ela existe para combater a 
ação dos maus policiais que usam 
o poder da sua função para agredir 
ou ameaçar o cidadão. Relatório da 
Ouvidoria mostra que em Goiás, as 
principais denúncias e reclamações 
apuradas estão relacionadas com 
homicídios e agressões físicas. De- 
nunciar os maus policiais significa 
valorizar a grande maioria dos ser- 
vidores da segurança pública goia- 
na, que fazem seu trabalho de for- 
ma correta. As denúncias e recla- 
mações também podem ser feitas 
em qualquer escritório regional da 
OAB, do Ministério Público ou da 
Grande Loja Maçônica em Goiás. 





Ouvidoria Geral da Secretaria de Segurança Pública 


Ouvidor: Edinaldo Abadio Coelho 
Tel.: (62) 3201-7177 
Fax: (62) 3201-7178 


Rua 02, 24— 10º andar, Edifício Rio Vermelho 


74013-020 — Goiânia, GO 
ouvidoria(Dssp.go.gov.br 
Disque Ouvidoria: 181 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania 
e Legislação Participativa da Assembléia 
Legislativa 

Presidente: Mauro Rubem 

Tel.: (62) 3221-3205 

Fax: (62) 3221-3224 

Alameda dos Buritis, 231 

Palácio Alfredo Nasser 

74019-900 — Goiânia, GO 
www.assembleia.go.gov.br 
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Bahia 


Atender ao cidadão contribuindo com a defesa de seu direito 
humano à segurança. É a isto que se propõe a Ouvidoria da 
Secretaria de Segurança Pública da Bahia, agindo como um 
órgão de controle externo da atividade policial. A Ouvidoria 
não tem ligação partidária nem tampouco é vinculada a qual- 
quer órgão policial. 


É um canal que permite à sociedade a oportunidade de partici- 
par da administração pública, encaminhando denúncias, recla- 
mações e elogios dos agentes policiais. 


O sigilo das reclamações é garantido e o denunciante, ao se 
comunicar com a Ouvidoria, deve enfatizar a preferência pelo 
anonimato de seu nome. Transformar a polícia em uma polícia 
do cidadão, com competência e sem exceder os limites legais 
de suas atribuições é o caminho traçado pela Ouvidoria de Po- 
lícia da Bahia. 


Ouvidoria é 
da sociedade 


A Ouvidoria de Polícia é uma enti- 
dade da sociedade civil. Ela existe 
para que o povo da Bahia exerça 
seu direito de participar do contro- 
le social dos órgãos de segurança 
pública. Recebe reclamações e de- 
núncias de atos ilegais praticados 
por policiais civis ou militares. De- 
pois são encaminhados para as 
corregedorias. A partir daí o pro- 
cesso é acompanhado pela Ouvi- 
doria que vai cobrar dos responsá- 
veis a resposta ou solução para O 
problema. Toda pessoa que liga 
recebe uma senha. Através dela 
é possível saber o andamento da 
processo. 


Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia 


Ouvidor: Edmundo Assemany Felippi 
Tel.: (71) 3116-4669 

Cel.: (71) 8728-3621 

Fax: (71) 3460-2937 

Avenida ACM, 4009 — 1º andar, sala 9 
40280-000 — Salvador, BA 
www.ssp.ba.gov.br 
ouvidoriaDssp.ba.gov.br 

Disque Ouvidoria: (71) 3116-4626 
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Espírito Santo 


A Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social do Es- 
pírito Santo foi criada em 2004 através da Lei Complementar 
297, que modernizou e reorganizou a estrutura básica da anti- 
ga Secretaria de Estado da Segurança Pública — SESP. 


Dos 27 Estados da Federação, 14 possuem esse importante ins- 
trumento de participação social no controle das atividades po- 
liciais. Caçula desse grupo, a Ouvidoria do Espírito Santo nasce 
para aprimorar os serviços prestados à população. 


Ela recebe reclamações, representações, sugestões, denúncias e 
adota as providências pertinentes, inclusive recomenda ao Se- 
cretário de Estado da Segurança Pública e Defesa Social, quan- 
do cabível, a instauração de processos disciplinares, inquéritos 
ou auditorias. 


As denúncias de violação à integridade física, como homicí- 
dio, tortura e abuso de autoridade têm tratamento prioritário. 
A Ouvidoria mantém o sigilo de qualquer tipo de denúncia e 
também do denunciante. 


Situações para 
denúncia 


A Ouvidoria de Polícia é o canal 
entre a sociedade e os órgãos de 
segurança pública. Ter uma polícia 
cidadã, que combata a criminali- 
dade sem cometer excessos, é o 
empenho da Ouvidoria de Polícia 
do Espírito Santo. Para isso, ela re- 
cebe reclamações e denúncias so- 
bre a atuação das Polícias Civil e 
Militar e do Corpo de Bombeiros. 
A Ouvidoria convida a população a 
participar. A polícia tem cumprido 
o seu papel, mas se for preciso, 
comunique-se com a Ouvidoria. 
Denuncie, elogie e faça sugestões. 
Sua sugestão pode contribuir muito 
com a melhoria da segurança públi- 
ca do Estado. 








Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social 


do Estado do Espírito Santo 
Ouvidor: Sandro Chamon do Carmo 
Tel.: (27) 3137-9969 

Cel.: (27) 9914-4335/ 9947-8766 

Fax: (27) 3314-5236 


Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 2355 — Bento Ferreira 


29050-625 — Vitória, ES 
www.sesp.es.gov.br 
ouvidoriaQDsesp.es.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 280 22 22 
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Enseada do Suá 

29050-950 — Vitória, ES 

www.al.es.gov.br 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
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Edifício Fábio Ruschi 

29010-150 — Vitória, ES 
WWW.sejus.es.gov.br 
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Pernambuco 


A adesão da população aos objetivos da Ouvidoria é fundamen- 
tal para que a segurança do estado de Pernambuco seja cada 
vez melhor. A Ouvidoria é o canal que essa população tem, 
junto ao Sistema de Segurança Pública, para reclamar, sugerir, 
elogiar e denunciar atos ilegais cometidos por servidores de 
todos os órgãos vinculados à Secretaria de Defesa Social. São 
eles: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e Polícia 
Científica. 


A Ouvidoria existe desde janeiro de 1999. Institucionalizou-se 
através do Decreto 22149 que regulamentou a Lei 11629 que 
criou a Secretaria de Defesa Social. Desde então passou a iden- 
tificar causas e buscar soluções sempre que um agente de segu- 
rança é denunciado, encaminhando, quando necessário, as de- 
núncias da sociedade à Corregedoria Geral, para investigação e 
apuração dos fatos. 


Procedimento comum da Ouvidoria, após a apuração da Corre- 
gedoria, é apresentar ao denunciante o resultado do processo. 


Denúncia em sigilo 


É na Ouvidoria de Polícia que você 
denuncia ou reclama de policiais 
que cometem atos ilegais. Violên- 
cia, ameaça, mau atendimento, ex- 
torsão são situações que devem 
ser denunciadas. E o sigilo é ga- 
rantido. Mas quando se comuni- 
car com a Ouvidoria, dê o máximo 
de detalhes sobre o que ocorreu. 
Nome do policial, placas da via- 
tura, local e data são informações 
importantes para a apuração. 


Ouvidoria Geral da Secretaria de Defesa Social 
do Estado de Pernambuco 

Ouvidora: Amparo Araújo 

Tel.: (81) 3222-7520/ 3222-7296 

Cel.: (81) 9257-4005/ 9602-3907 

Rua São Geraldo, 111 — 1º andar 

52040-020 — Recife, PE 

www.sds.pe.gov.br 

ouvidoriaQDsds.pe.gov.br 

Disque Ouvidoria: (81) 3222-7520/ 3222-7296 
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Ceará 


Consolidar a democracia no Estado com a garantia ao cidadão 
do direito de manifestar sugestões, críticas, elogios e reclama- 
ções por meio de canais de comunicação com o Governo. Este 
é o objetivo principal da Ouvidoria no Estado do Ceará. 


Enquanto órgão da sociedade civil, a Ouvidoria é um elo de media- 
ção para efetivar os direitos do cidadão e, além disso, atua como 
agente de suporte no aperfeiçoamento dos serviços e ações desen- 
volvidas pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará. 


A Ouvidoria encaminha as manifestações dos cidadãos aos 
setores competentes para análise e efetivação de soluções ne- 
cessárias às queixas efetuadas sobre o desempenho do órgão. 
Com isso, mantém para os gestores um mecanismo eficaz de 
aprimoramento de suas ações. 


Como não possui poderes para investigar ou punir, ao receber 
denúncias, encaminha-as aos órgãos responsáveis pela apura- 
ção, tornando as relações entre a sociedade e o Governo mais 
transparentes e estimulando o exercício da cidadania. 


Direito à segurança 


A Ouvidoria existe para valorizar 
o bom policial e agir contra aque- 
les que não respeitam o seu direito 
à segurança. Agressão, ameaças e 
maus tratos cometidos por poli- 
ciais são situações que devem ser 
denunciadas para a Ouvidoria de 
Polícia. Ela existe para isso: sem- 
pre que algum policial cometer um 
ato que viole os direitos humanos, 
deve ser denunciado. Portanto, se 
precisar, não tenha receio de recla- 
mar e não se cale! 


Ouvidoria Geral da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 


Ouvidora: Francisca Paula Portela 
Tel.: (85) 3101-1292 

Cel.: (85) 8878-8697 

Fax: (85) 3110-1258 


Avenida Barão Studart, 505 — Meireles, Palácio da Abolição 


60120-000 — Fortaleza, CE 
paulaportela(Dsspds.ce.gov.br 
Disque Ouvidoria: (85) 3101-1292 
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Rio Grande do Norte 


Substituir a força policial pela inteligência. Esta é a proposta da 
Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 
desde sua criação, em 28 de junho de 2000, através da Lei nº 


7.851. 


É um órgão externo e independente que acompanha o com- 
portamento dos policiais e a prestação dos serviços na área da 
Defesa Social. Reclamações e denúncias apresentadas pela po- 
pulação à Ouvidoria são enviadas aos órgãos correcionais das 
Instituições, visando à apuração necessária e punição dos infra- 
tores. Após a devida triagem, verifica a procedência da denún- 
cia e encaminha as solicitações aos respectivos órgãos, institui- 
ções e corporações, para a necessária apuração. 


A Ouvidoria também se pauta dos jornais, rádios e TVs colhen- 
do denúncias difusas para as devidas apurações. 


Desempenho dos 
policiais 

A Ouvidoria de Polícia ouve a so- 
ciedade sobre o desempenho dos 
responsáveis pela segurança. Re- 
cebe reclamações, denúncias e 
encaminha para as corregedorias. 
Acompanha a apuração e respon- 
de para quem reclamou. A Ouvi- 
doria de Polícia também recebe 
sugestões e elogios sobre a atua- 
ção dos policiais. Junto com você, 
ela está comprometida com a me- 
lhoria da Segurança Pública do Es- 
tado. 


Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 


Ouvidor: Geraldo Soares Wanderley 
Tel.: (84) 3232-1593/ 3232-1595 

Cel.: (84) 8839-8797 

Fax: (84) 3232-1594 


Avenida Rio Branco, 778 — Shopping do Cidadão, Centro 


59025-002 — Natal, RN 
www.ouvidoriasds.rn.gov.br 
ouvidoriarnDbol.com.br 

Disque Ouvidoria: o800 281 15 95 


Outras fontes 


Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 
e Cidadania da Assembléia Legislativa 
Presidente: Francisco Gilson Moura 

Tel.: (84) 3232-5826 

Praça 7 de Setembro, s/nº - Cidade Alta 
59025-905 — Natal, RN 

wwwal.rn.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Tel.: (84) 4008-9419 

Avenida Câmara Cascudo, 478 — Cidade Alta 
59025-280 — Natal, RN 

www.oab-rn.org.br 


4 


42 


Pará 


Concretizar a democracia com o exercício da cidadania. Com 
este objetivo foi criada a Ouvidoria do Sistema de Segurança 
Pública do Estado do Pará, em 1996, a segunda instituída no 
país. 


Sua disposição é a de garantir o respeito aos direitos humanos 
de todo cidadão nos serviços a eles prestados pelas instituições 
e pelos agentes das Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombei- 
ros, DETRAN e SUSIPE, componentes da segurança pública. 


A Ouvidoria tem caráter institucional, ela não segue nenhuma 
diretriz política. Quando o Ouvidor assume o cargo, ele passa a 
exercer sua função com independência, garantindo, portanto, 
a integridade da pessoa que reclama ou denuncia atos de abuso 
de autoridade, ameaça ou descaso no atendimento de uma soli- 
citação praticada por agentes policiais. 


Para a Ouvidoria, sem a melhoria desse trabalho uma socieda- 
de moderna não sobrevive. 


Em defesa da 
população 


Em nosso Estado existem cerca 16 
mil policiais civis e militares. São 
profissionais que dedicam suas vi- 
das na defesa da população. Po- 
rém, como em qualquer área, exis- 
tem os maus policiais. Agressões, 
abuso de autoridade e descaso 
não podem acontecer. Para com- 
bater o comportamento dos maus 
policiais é que existe a Ouvidoria 
da Polícia. Nos casos de denúncia 
esse é um canal que está à sua dis- 
posição. E o sigilo é garantido. 


Ouvidoria do Sistema de Segurança Pública do Estado do Pará 
Ouvidora: Cibele Kuss 

Tel.: (91) 3212-2516/ 3212-2517 

Cel.: (91) 9982-6596 

Fax: (91) 3212-2240 

Rua Pres. Pernambuco, s/nº - Largo da Trindade 

66823-010 — Belém, PA 

www.ouvidoria.ssp.pa.gov.br 

cibelekuss Qyahoo.com.br 

Disque Ouvidoria de Polícia: 0800 280 71 70 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 


da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 


Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desres- 
peito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consci- 
ência da Humanidade e que o advento de 
um mundo em que os homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liber- 
dade de viverem a salvo do temor e da ne- 
cessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja com- 
pelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o de- 
senvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 

Considerando que os povos das Nações 


Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dig- 
nidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de 
vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros 
se comprometeram a desenvolver, em coo- 
peração com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos humanos e liberda- 
des fundamentais e a observância desses 
direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão 
comum desses direitos e liberdades é da 
mis alta importância para o pleno cumpri- 
mento desse compromisso, 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Di- 
retos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as na- 
ções, com o objetivo de que cada indivíduo 
e cada órgão da sociedade, tendo sempre 


em mente esta Declaração, se esforce, atra- 
vés do ensino e da educação, por promo- 
ver o respeito a esses direitos e liberdades, 
e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, por asse- 
gurar o seu reconhecimento e a sua obser- 
vância universais e efetivos, tanto entre 
os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição. 


Artigo 1 

Todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotadas de 
razão e consciência e devem agir em re- 
lação umas às outras com espírito de fra- 
ternidade. 


Artigo II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar 
os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qual- 
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natu- 


reza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo HI 
Toda pessoa tem direito à vida, à liber- 
dade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 

Ninguém será mantido em escravidão 
ou servidão, a escravidão e o tráfico de es- 
cravos serão proibidos em todas as suas 
formas. 


Artigo V 

Ninguém será submetido à tortura, nem 
a tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante. 


Artigo VI 

Toda pessoa tem o direito de ser, em to- 
dos os lugares, reconhecida como pessoa 
perante a lei. 


Artigo VII 

Todos são iguais perante a lei e têm di- 
reito, sem qualquer distinção, a igual pro- 
teção da lei. Todos têm direito a igual pro- 
teção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qual- 
quer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VII 

Toda pessoa tem direito a receber dos 
tributos nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, 
detido ou exilado. 


Artigo X 

Toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a uma audiência justa e pú- 
blica por parte de um tribunal indepen- 
dente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 

1. Toda pessoa acusada de um ato deli- 
tuoso tem o direito de ser presumida ino- 
cente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em jul- 
gamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias 
à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por 
qualquer ação ou omissão que, no momen- 
to, não constituíam delito perante o direito 


nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso. 


Artigo XI 

Ninguém será sujeito a interferências 
na sua vida privada, na sua família, no seu 
lar ou na sua correspondência, nem a ata- 
ques à sua honra e reputação. Toda pessoa 
tem direito à proteção da lei contra tais in- 
terferências ou ataques. 


Artigo XII 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de locomoção e residência dentro das fron- 
teiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 


Artigo XIV 

1.Toda pessoa, vítima de perseguição, 
tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em 
caso de perseguição legitimamente moti- 
vada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 
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Artigo XV 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacio- 
nalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 

1. Os homens e mulheres de maior ida- 
de, sem qualquer restrição de raça, nacio- 
nalidade ou religião, têm o direito de con- 
trair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao ca- 
samento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento dos nu- 
bentes. 


Artigo XVII 
1. Toda pessoa tem direito à proprieda- 
de, só ou em sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua propriedade. 


Artigo XVII 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de reli- 
gião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela 


prática, pelo culto e pela observância, iso- 
lada ou coletivamente, em público ou em 
particular. 


Artigo XIX 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opini- 
des e de procurar, receber e transmitir in- 
formações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de reunião e associação pacíficas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer 
parte de uma associação. 


Artigo XXI 

1. Toda pessoa tem o direito de tomar 
parte no governo de sue país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livre- 
mente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de aces- 
so ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legíti- 
mas, por sufrágio universal, por voto se- 
creto ou processo equivalente que asse- 


gure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da socieda- 
de, tem direito à segurança social e à rea- 
lização, pelo esforço nacional, pela coope- 
ração internacional e de acordo com a or- 
ganização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais in- 
dispensáveis à sua dignidade e ao livre de- 
senvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXI 

1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à li- 
vre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, 
tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direi- 
to a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua famí- 
lia, uma existência compatível com a dig- 
nidade humana, e a que se acrescentarão, 
se necessário, outros meios de proteção so- 
cial, 

4. Toda pessoa tem direito a organizar 
sindicatos e neles ingressar para proteção 
de seus interesses. 


Artigo XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e la- 
zer, inclusive a limitação razoável das ho- 
ras de trabalho e férias periódicas remu- 
neradas. 


Artigo XXV 

1. Toda pessoa tem direito a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e a sua fa- 
mília saúde e bem estar, inclusive alimen- 
tação, vestuário, habitação, cuidados médi- 
cos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito à segurança em caso de desempre- 
go, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsis- 
tência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direi- 
to a cuidados e assistência especiais. To- 
das as crianças nascidas dentro ou fora do 
matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 


Artigo XXVI 

1. Toda pessoa tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A ins- 
trução elementar será obrigatória. A ins- 
trução técnico-profissional será acessível a 
todos, bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 


2. À instrução será orientada no sentido 
do pleno desenvolvimento da personalida- 
de humana e do fortalecimento do respei- 
to pelos direitos humanos e pelas liberda- 
des fundamentais. A instrução promoverá 
a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n es- 
colha do gênero de instrução que será mi- 
nistrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 

1. Toda pessoa tem o direito de partici- 
par livremente da vida cultural da comu- 
nidade, de fruir as artes e de participar do 
processo científico e de seus benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção 
dos interesses morais e materiais decor- 
rentes de qualquer produção científica, li- 
terária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XXVII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem 
social e internacional em que os direitos 
e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente rea- 
lizados. 


Artigo XXIX 

1. Toda pessoa tem deveres para com 
a comunidade, em que o livre e pleno de- 
senvolvimento de sua personalidade é 
possível. 

2. No exercício de seus direitos e liber- 
dades, toda pessoa estará sujeita apenas às 
limitações determinadas pela lei, exclusi- 
vamente com o fim de assegurar o devi- 
do reconhecimento e respeito dos direitos 
e liberdades de outrem e de satisfazer às 
justas exigências da moral, da ordem pú- 
blica e do bem-estar de uma sociedade de- 
mocrática. 

3. Esses direitos e liberdades não po- 
dem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos propósitos e princí- 
pios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 

Nenhuma disposição da presente Decla- 
ração pode ser interpretada como o reco- 
nhecimento a qualquer Estado, grupo ou 
pessoa, do direito de exercer qualquer ati- 
vidade ou praticar qualquer ato destinado 
à destruição de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos. 
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Todas as pessoas nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às 
outras com espírito de fraternidade. Toda pes- 
soa tem direito à vida, à liberdade e à segu- 
rança pessoal. Toda pessoa tem o direito de 
ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei. Ninguém será submetido 
à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante. 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Mensagem da Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


da Presidência da República 


ds das instituições democrá- 
ticas no Brasil passa, necessariamente, pela 
difusão das ferramentas de controle social exis- 
tentes em nossa sociedade. Neste esforço, a con- 
tribuição dos profissionais da comunicação é de 
valor inestimável. 


O Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário desenvol- 
vido pela Secretaria Especial dos Direitos Huma- 
nos da Presidência da República tem, entre seus 
principais objetivos, desmistificar a atuação das 
Ouvidorias de Segurança Pública a partir da con- 
quista da confiança da população ao exercer o tra- 
balho de fiscalização externa permanente sobre a 
atuação policial. A proposta é tornar as Ouvido- 
rias instrumentos de proteção aos Direitos Huma- 
nos a partir da construção de um modelo de Se- 
gurança Pública com participação social, respeito 
e transparência. 


A chegada das ouvidorias públicas no Brasil é 
recente. Em 1995 foi criada, em São Paulo, a pri- 
meira Ouvidoria de Polícia do país. Nos anos se- 
guintes, vários estados instituíram organismos 


com o mesmo objetivo. Hoje, temos Ouvidorias 
em 14 estados. Existe, entretanto, um caminho 
importante ainda a ser percorrido tanto na ex- 
pansão do trabalho para todos os estados como 
na ampliação da visibilidade e credibilidade des- 
ses organismos. 


Nesse sentido, esta cartilha é um guia com infor- 
mações valiosas porque vai subsidiar o envolvi- 
mento e a participação dos radialistas neste de- 
safio de tornar nossa polícia mais democrática e 
respeitadora dos direitos da população. Afinal, au- 
mentar o nível de conhecimento da sociedade so- 
bre a atuação das Ouvidorias é fundamental para 
conseguirmos o aperfeiçoamento do controle so- 
cial sobre a atuação policial 


Para falar com a SEDH/PR 
Ministro Paulo Vanucchi 

Telefone: (61) 3429.3454 

Fax: (61) 3226.7980 

E-mail: paulo.vanucchidsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


Mensagem da União Européia 


União Européia (UE) é uma família de 27 paí- 

ses democráticos europeus, empenhados num 
projeto comum de paz e prosperidade. Não se tra- 
ta de um Estado que pretende substituir Estados 
existentes, nem se limita a ser uma organização 
de cooperação internacional. 


Na realidade, a UE é algo único. Os Estados-Mem- 
bros criaram instituições comuns (entre elas a Co- 
missão Européia) às quais delegam parte da sua 
soberania, de forma que as decisões sobre temas 
específicos de interesse comum possam ser toma- 
das democraticamente em nível europeu. 


A UE defende valores comuns como a Democra- 
cia, o respeito aos Direitos Humanos, a Liberda- 
de e a Justiça Social e no âmbito desses valores 
enquadra-se o atual projeto de cooperação bila- 


teral de “Apoio a Ouvidorias de Polícia e Poli- 
ciamento Comunitário”, assinado entre a União 
Européia e o Brasil. 


Acreditamos que reforçando o papel das ouvido- 
rias de polícia, nos diferentes estados brasileiros, 
estaremos contribuindo para o fortalecimento 
da democracia e para o maior respeito aos direi- 
tos humanos. 


Para falar com a Delegação da 
União Européia no Brasil 
Embaixador João Pacheco 

Telefone: (61) 2104.3122 

Fax: (61) 2104.3141 

Email: delegation-brazilDec.europa.eu 
www.delbra.ec.europa.eu 


riada em 2003 e vinculada à Presidência da 

República, a SEDH trata da articulação e im- 
plementação de políticas públicas voltadas para a 
proteção e promoção dos direitos humanos, bem 
como da formulação de diretrizes para a promo- 
ção dos direitos da cidadania, da criança, do ado- 
lescente, do idoso e das minorias e à defesa dos 
direitos das pessoas portadoras de deficiência. 


Uma das principais atividades da SEDH está rela- 
cionada ao combate a todos os tipos de violação 
de direitos humanos, destacando-se o combate à 
tortura, ao trabalho escravo, ao abuso e à explora- 
ção sexual de crianças e adolescentes, assim como 
a todas as formas de discriminação. 


O que é a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 


A SEDH atua em parceria com o Ministério Pá- 
blico, com a Polícia Federal, com as Secretarias 
de Segurança Pública e Secretarias de Justiça nos 
Estados, com o Poder Judiciário em suas várias 
instâncias, junto aos Sistemas Internacionais de 
Proteção e, ainda, em parceria com uma ampla 
rede de organizações da sociedade que pautam 
sua ação pela defesa dos direitos humanos. 


Promoção dos Direitos Humanos 

É um conjunto de políticas, projetos e 
atividades que objetiva construir uma cultura 
de paz no país. São ações que ajudam a criar 
o ambiente e os meios necessários para a 
consolidação dos direitos humanos como 
direitos de todos. 


Conselho de 


Defesa 


dos Direitos da Pessoa 
Humana —- CDDPH 
Criado pela Lei nº 4.319, de 


16 de março d 
presentantes d 


e 1964, tem re- 
e diversos seto- 


res ligados aos direitos huma- 


nos. Sua princ 


ipal atribuição é 


receber denúncias e investigar, 


em conjunto c 
des competen 


om as autorida- 
es locais, viola- 


ções de direitos humanos de 


especial gravid 


ade com abran- 





gência nacional, como chaci- 


nas, extermíni 


o, assassinatos 


de pessoas ligadas à defesa 





dos direitos humanos, massa- 


cres e abusos 
operações das 
res. 


praticados por 
polícias milita- 


Também promove estudos 
para aperfeiçoar a defesa e a 


promoção dos 


direitos huma- 


nos e presta informações a or- 


ganismos inter 


nacionais. 


Estrutura organizacional da SEDH 


Órgãos de assistência direta e imediata ao Secretário Especial 


Gabinete 
Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 


Órgãos específicos singulares 


Subsecretaria de Gestão da Política de Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 
Subsecretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente 


Órgãos colegiados 


Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CDDPH 

Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência —- CONADE 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA 
Conselho Nacional dos Direitos do Idoso - CNDI 

Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação —- CNPDHA 


Saiba mais sobre a SEDH 
www.sedh.gov.br 


Para falar com a SEDH 


Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República 
Esplanada dos Ministérios 

Bloco T — Sala 420 

Edifício Sede do Ministério da Justiça 
70064-900 — Brasília-DF 

Telefones: (61) 3429.3536/9925 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: direitoshumanos Dsedh.gov.br 


Secretário Especial 
Ministro Paulo Vanucchi 
E-mail: paulo.vanucchi(Dsedh.gov.br 





Secretário Adjunto 
Rogério Sottili 
E-mail: rogerio.sottiliDsedh.gov.br 


Ouvidoria-Geral da Cidadania 
Ouvidor: Fermino Fecchio 
Telefone: (61) 3429.3116 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: ouvidoriadsedh.gov.br / 
fermino.fecchioGdsedh.gov.br 


Coordenadoria Nacional para a 
Integração da Pessoa com Deficiência 
Coordenadora-Geral: Izabel Maior 
Telefone: (61) 3429.3684 

Fax: (61) 3226.0501 

E-mail: izabel.maiorGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
Subsecretária: Carmen Silveira de Oliveira 
Telefone: (61) 3429.3225 

Fax: (61) 3224.8735 

E-mail: carmen .silveiraQDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos 
Subsecretário: Perly Cipriano 
Telefone: (61) 3429.3128 

Fax: (61) 3225.0440 

E-mail: perly.ciprianoGDsedh.gov.br 


Subsecretaria de Gestão da Política 
de Direitos Humanos 
Subsecretário: Fauze Chequer 
Telefone: (61) 3249.3318 

Fax: (61) 3223.2260 

E-mail: fauze.chequerQDsedh.gov.br 
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O que é o Programa de Apoio Institucional 
a Ouvidorias de Polícia e Policiamento Comunitário 


esenvolvido pela SEDH, o Programa de Apoio 

Institucional a Ouvidorias de Polícia e Policia- 
mento Comunitário é financiado com recursos da 
União Européia e está em consonância com o que 
dispõe o Plano Nacional de Direitos Humanos, o 
Plano Nacional de Segurança Pública e os compro- 
missos internacionais assumidos pelo Estado Bra- 
sileiro. Visa auxiliar na instauração da responsabi- 
lização democrática das forças policiais brasileiras, 
particularmente no que concerne ao respeito pelos 


Objetivos do Programa 


Aumento da credibilidade das Ouvidorias autônomas e in- 
dependentes, para legitimar a adoção deste modelo de con- 
trole externo das polícias. 

Capacitação do Ouvidor de Polícia e equipe técnica da Ouvi- 
doria, para melhorar a eficácia de sua atividade de controle 
externo das polícias. 

Elaboração de proposta de projeto de lei federal para apro- 
vação de estatuto jurídico para as Ouvidorias de Polícia. 
Criação de um banco de dados nacional e um sistema de 
informatização para as Ouvidorias de Polícia. 


direitos humanos e à redução do uso de métodos 
violentos na luta contra a criminalidade. 


Pretende aperfeiçoar os procedimentos de controle 
externo sobre a violência policial, por meio do forta- 
lecimento e da disseminação dos trabalhos das Ou- 
vidorias de Polícia nos estados onde estão constituí- 
das Ouvidorias e que queiram aderir ao Programa. 


A estratégia assumida pela União Européia é a de 
fornecer assistência técnica através de especialis- 
tas brasileiros e europeus, para um processo de 
aprendizagem no qual novos métodos de traba- 
lho são pensados e introduzidos, enquanto novas 
abordagens e técnicas são ensinadas. 


Programa de Apoio Institucional a Ouvidorias 
de Polícia e Policiamento Comunitário 

Diretora Nacional: Isabel Figueiredo 

Telefone: (67) 3429.9365 

E-mail: isabel.figueiredoDsedh.gov.br 
www.sedh.gov.br 


dotar medidas que visem ao aperfeiçoamen- 

to do sistema policial no Brasil e estimular 
a criação de Ouvidorias de Polícia nos estados, 
com autonomia e independência. Esses são os 
principais objetivos do Fórum Nacional de Ou- 
vidores de Polícia que aglutina atualmente Ouvi- 
dorias de Polícia de 14 estados: Bahia, Ceará, Es- 
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 
Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 


O que é o Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia 


Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Cata- 
rina e São Paulo. 


Atualmente o Fórum Nacional de Ouvidores de Po- 
lícia está ligado à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República. Suas atri- 
buições são encaminhadas pelo coordenador-exe- 
cutivo e coordenador-adjunto, escolhidos pelos 
próprios Ouvidores, com mandato de dois anos. 


Para ser Ouvidor de Polícia 

A Ouvidoria de Polícia deve incentivar 
e contribuir para que a atividade poli- 
cial seja pautada pela legalidade, trans- 
parência, eficácia e prática dos valores 
democráticos. Os ouvidores de Polícia 
dos Estados, para o exercício de suas 
atividades, terão autonomia e inde- 
pendência, sem vínculo de subordina- 
ção hierárquica com as polícias. Serão 
sempre indicados pela sociedade civil e 
o seu mandato é de dois anos, com di- 
reito a uma única recondução. 


Além disso: 

O ouvidor deve estar no gozo de 
seus direitos políticos 

Não ter qualquer vínculo com a Po- 
ícia Civil e Militar e com a Polícia 
Federal 

Deve ter vínculo com a sociedade 
civil organizada, ou forte compro- 
misso com o tema dos Direitos Hu- 
manos, comprovado por suas ativi- 
dades anteriores 

Deve oferecer sugestões ou reco- 
mendações voltadas para o aperfei- 





çoamento institucional dos órgãos 
policiais 


As leis ou decretos que instituem as 
Ouvidorias de Polícia devem assegurar 
mandato para o ouvidor, corpo próprio 
de funcionários, sede própria e recur- 
sos financeiros para o desempenho de 
suas funções. 


Texto extraído da carta de recomendações ela- 
borada pelo Fórum Nacional de Ouvidores de 
Polícia para a criação de Ouvidorias de Polícia, 
em agosto de 1999. 
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Onde estão e como são as 
Ouvidorias de Polícia do Brasil 


Ouvidoria da Polícia tem como atribuições 

ouvir, encaminhar e acompanhar elogios, de- 
núncias, reclamações e representações da popula- 
ção referentes a atos arbitrários, desonestos, in- 
decorosos ou que violem os direitos individuais 
ou coletivos praticados por autoridades e agentes 
policiais, civis e militares. 


A Ouvidoria de Polícia não apura e nem investiga 
as denúncias. Ao recebê-las, encaminha-as para 
a Corregedoria da Polícia Civil, à Corregedoria 
da Polícia Militar, à Procuradoria Geral do Esta- 
do e ao Ministério Público. Depois acompanha a 


Instrumento de cidadania 

As Ouvidorias Públicas podem e devem atuar como instru- 
mento de apoio ao planejamento do órgão ao qual se vinculam, 
pois são canais privilegiados de informação devido ao seu rela- 
cionamento com a população que, a partir de alguma necessida- 
de concreta de ação do Estado, não encontrou tratamento ade- 
quado pelas vias normais da estrutura burocrática. 


apuração e responde para quem denunciou. Esse 
acompanhamento contribui para que haja maior 
agilidade e rigor nas apurações. 


O sigilo das denúncias, reclamações e sugestões 
é garantido, bem como o sigilo da fonte de infor- 
mação, quando solicitado. A comunicação com 
as Ouvidorias pode ser feita pessoalmente, por 
telefone ou pela internet. Cada Ouvidoria man- 
tém um espaço e infra-estrutura para o atendi- 
mento da população. 


Outra importante atribuição da Ouvidoria da Po- 
lícia é propor iniciativas que tenham o objetivo 
de valorizar a atividade policial, tendo por parà- 
metro o fortalecimento de uma sociedade demo- 
crática. 





Rio Grande do Sul 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Rio Grande do Sul 
foi criada em 17 de agosto de 1999 pelo Governo do Estado 
para receber denúncias, reclamações ou sugestões da socie- 


dade sobre a prestação dos serviços na área de segurança pú- 
blica. 


O órgão abrange os servidores das instituições subordinadas à 
Secretaria da Justiça e da Segurança: Polícia Civil, Brigada Mi- 
litar, Superintendência dos Serviços Penitenciários, Instituto- 
Geral de Perícias e Departamento Estadual de Trânsito. 


A Ouvidoria da Justiça e da Segurança procura manter o sigilo 
dos denunciantes que se identificam, mas também recebe de- 
núncias anônimas, desde que sejam fundamentadas e tenham 
elementos que possibilitem a investigação do fato. 


Canal Aberto 


A Ouvidora de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. É um ca- 
nal de comunicação aberto à po- 
pulação. Ela recebe reclamações e 
sugestões que ajudam a construir 
um sistema de segurança públi- 
ca cada vez melhor no Rio Gran- 
de do Sul. Agressões, ameaças ou 
descaso no atendimento do cida- 
dão, praticado por integrantes da 
polícia militar e civil, do Detran ou 
qualquer instituição ligada à Se- 
cretaria da Segurança não podem 
ser toleradas. Se precisar, não te- 
nha receio de reclamar: o sigilo é 
garantido. 


Ouvidoria da Justiça e da Segurança do Estado do Rio Grande do Sul 


Ouvidor: Adão José Correa Paiani 
Tel.: (51) 3286-6837/ 3226-5115 
Fax: (51) 3225-5679 


Rua 7 de Setembro, 666 — 2º andar, Centro 


90010-190 — Porto Alegre, RS 
WWW.ssp.rs.gov.br 
ouvidoriassp.rs.gov.br 

Disque Ouvidoria: 0800 979 98 01 


Outras fontes 


Comissão de Cidadania e Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa 
Presidente: Marquinho Lang 

Tel.: (51) 3210-2095 

Fax: (51) 3210-2636 

Praça Marechal Deodoro, 101 — 3º andar, 
sala 309 

90010-300 — Porto Alegre, RS 
www.al.rs.gov.br 

ccdhQDal.rs.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Coordenador geral: Ricardo Breier 

Tel.: (51) 3284-6440 

Rua Dr. Vicente Paula Dutra, 236 — 3º andar 
90020-009 — Porto Alegre, RS 
www.oabrs.org.br 
comissoesespeciaisDoabrs.org.br 
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Santa Catarina 


“Abordagem dura e truculenta”. É para combater esse tipo de 
comportamento de policiais que o Estado de Santa Catarina 
estabelece, em janeiro de 2003, através da Lei 243, a função 
do Ouvidor da Secretaria da Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão. 


A lei dispôs sobre a reforma administrativa do estado, abran- 
gendo todo o Sistema de Segurança. Nele, estão incluídos a 
Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, Departamen- 
to de Administração Prisional, Departamento de Justiça e Cida- 
dania, Instituto Geral de Perícias, Departamento Estadual de 
Trânsito e todos os demais Setores da Segurança Pública. 


A serviço da sociedade 


A Ouvidora de Polícia é um ór- 
gão a serviço da sociedade. 
Em nosso Estado existem pou- 
co mais de 20 mil policiais ci- 
vis e militares. São profissionais 
que dedicam suas vidas à defesa 
da população. Porém, como em 
qualquer área, existem os maus 
policiais. Agressões, abuso de au- 
toridade e descaso não podem 
acontecer. Para combater o com- 
portamento dos maus policiais é 
que existe a Ouvidoria de Polícia. 
Nos casos de denúncia esse é um 
canal que está à disposição da po- 
pulação. 


Ouvidoria da Secretaria da Segurança Pública 


Ouvidor: Ricardo Lemos Thomé 
Tel.: (48) 4009-9875 

Cel.: (48) 9972-3128/ 9927-4111 
Fax: (48) 4009-9829 


Avenida Governador Ivo Silveira, 2320 — Capoeiras 


88085-001 — Florianópolis, SC 
WWW.ssp.sc.gov.br 

ouvidoria (Dssp.sc.gov.br 

Disque Ouvidoria: (48) 4009-9875 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Garantias 
Fundamentais de Amparo à Família e à 
Mulher da Assembléia Legislativa 
Presidente: Ada De Luca 

Tel.: (48) 3221-2577 

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 
88020-900 — Florianópolis, SC 
wwwalesc.sc.gov.br 

cdgfQalesc.sc.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Dórian Esteves Ribas Marinho 
Tel.: (48) 3239-3500 

Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, 4860 
88025-255 — Florianópolis, SC 
www.oab-sc.org.br 
direitoshumanosDoab-sc.org.br 
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Paraná 


Respeito às polícias pela eficiência e qualidade de seu traba- 
lho e pelo que representa de proteção ao cidadão é o desafio Duas mil denúncias 
que o Estado do Paraná enfrenta, com a criação da Ouvidoria 


de Polícia. A Ouvidoria de Polícia do Paraná 


existe há oito anos. Ela recebe de- 
núncias, reclamações, sugestões e 
elogios sobre os serviços dos poli- 
ciais civis e militares. São seis mil 
ligações por ano, com média de 
duas mil denúncias. As principais 
referem-se à violência e corrupção. 
Os casos de violação à integrida- 
de física, homicídio, tortura e abu- 
so de autoridade têm tratamento 
prioritário. Sua participação para 
melhorar a segurança do Estado é 
muito importante. 


Sua estrutura é autônoma, e hoje, ela já trabalha em conjunto 
com a Ordem dos Advogados do Brasil e suas representações 
no interior, que também podem registrar reclamações e denún- 
cias contra atos irregulares praticados pela Polícia Civil, Polícia 
Militar e Detran. 





Ao ser instituída em 19 de julho de 2000, pelo Decreto 2026, a 
Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná trilha o caminho da 
efetivação como meio de comunicação entre a sociedade e a 
Administração Pública do Estado. Também é de competência da 
Ouvidoria de Polícia apresentar propostas que valorizem a polícia 
legalista com o princípio da defesa dos direitos humanos. 





Ouvidoria da Polícia do Estado do Paraná 
Ouvidor em exercício: Cel. Antonio Carlos Ribeiro 
Tel.: (41) 3224-3232 

Cel.: (41) 9969-6041 

Fax: (41) 3224-3232 

Rua José Loureiro, 376 — 3º andar, Centro 
80010-000 — Curitiba, PR 

www.pr.gov.br /ouvidoriadapolicia 

ouvipolQ pr.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 41 00 90 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Comissão de Direitos Humanos da OAB 
da Cidadania da Assembléia Legislativa Presidente: Cleverson Marinho Teixeira 
Presidente: Francisco Buhrer Tel: (41) 3250-5749 

Tel.: (41) 3350-4232 Rua Brasilino Moura, 253 — Ahú 

Praça Nossa Senhora Salete, s/nº 80540-340 — Curitiba, PR 

80530-911 — Curitiba, PR www.oabpr.org.br 

wwwalep.pr.gov.br comissoesDoabpr.org.br 


franciscobuhrerQalep.pr.gov.br 
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São Paulo 


Pioneira no Brasil, a Ouvidoria da Polícia do Estado de São Pau- 
lo foi criada pelo Decreto nº 39.900, em 1º de janeiro de 1995 e 
regulamentada pela Lei Complementar nº 826, de 20 de junho 


de 1997. 


A Ouvidoria de Polícia era um sonho antigo das entidades de di- 
reitos humanos. Em um documento elaborado pelo Conselho Es- 
tadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - Condepe, órgão 
no qual a sociedade civil tem 80% dos membros, com sugestões 
para o aperfeiçoamento dos aparatos da Polícia Civil e Polícia Mili- 
tar de São Paulo, figurava a sugestão de criação de um mecanismo 
de fiscalização da sociedade civil da atividade policial. 


Para o Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, a Ouvidoria da Polí- 
cia demonstrava valorização do trabalho em defesa dos direitos 
humanos que ele implementara na Arquidiocese de São Paulo 
e na cidade, nas décadas de 70 e 80, com a criação do Centro 
Santo Dias de Direitos Humanos, cuja trajetória é marcada pela 
luta contra a violência policial. 


O Decreto de criação da Ouvidoria de Polícia de São Paulo esta- 
belece mandato de dois anos para o Ouvidor, com direito a uma 
única recondução. A eleição é feita com base em lista tríplice for- 
mulada pelo Condepe. O pioneirismo de São Paulo estimulou a 
instituição do Fórum Nacional de Ouvidores de Polícia. 


Acompanhamento 
das denúncias 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias, sugestões, elogios e recla- 
mações sobre os policiais. Depois 
as encaminha para as Corregedo- 
rias, quando for o caso, e cobra pro- 
vidências. Esse acompanhamento 
é muito importante, agiliza e impri- 
me rigor às apurações. Você não só 
pode, como também deve acompa- 
nhar o resultado da sua reclamação. 
Ao fazer a queixa para a Ouvidoria, 
você receberá uma senha e pode- 
rá, a partir daí, saber como sua de- 
núncia foi encaminhada. Você tem 
direito de saber quais providências 
foram tomadas. 


Ouvidoria das Polícias do Estado de São Paulo 
Ouvidor: Antonio Funari Filho 

Tel.: (11) 3291-6024/ 3291-6029 

Cel.: (11) 9976-8673 

Rua Japurá, 42 — Bela Vista 

01319-030 — São Paulo, SP 
www.ouvidoria-policia.sp.gov.br 
antoniofunari QD ouvidoria-policia.sp.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 17 70 70 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Vanderlei Siraque 

Tel.: (11) 3886-6865/ 3886-6866 

Fax: (11) 3884-1117 

Avenida Pedro Álvares Cabral, 201 
04097-900 — São Paulo, SP 
www.al.sp.gov.br — cdhQDal.sp.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Luiz Flávio Borges D'Urso 
Tel: (11) 3244-2363 


Rua Anchieta, 35 - 1º andar - Sé 
01016-900 — São Paulo, SP 
www.oabsp.org.br 
direitos.numanosDoabsp.org.br 


Conselho Estadual de Defesa 

dos Direitos da Pessoa Humana 
Presidente: Rose Nogueira 

Tel.: (11) 3291-2645/ 3105-1693 

Patteo do Colégio, 148 — 2º andar, sala 24 
01016-040 - São Paulo, SP 
conselhocondepeDig.com.br 
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Rio de Janeiro 


A Ouvidoria de Polícia do Estado do Rio de Janeiro nasce como 
fator de aprimoramento da democracia brasileira. 


Ela foi criada através da Lei 3.168, de 12 de janeiro de 1999, 
para se firmar como um canal de comunicação mais simples e 
ágil entre a Administração Pública e o cidadão, na busca per- 
manente da participação e envolvimento da sociedade para 
a consolidação da defesa dos direitos humanos. Em resumo: 
juntos com os órgãos públicos, mudar o cenário de segurança 
pública, valorizando os bons e agindo com dureza contra os 
maus policiais. 


A Ouvidoria recebe reclamações sobre abuso de autoridade, 
atos arbitrários, ilegais e de improbidade administrativa pra- 
ticados por policiais civis ou militares, garantindo o sigilo da 
fonte e o anonimato do denunciante. 


Trimestralmente elabora e divulga relatórios públicos, em que 
constam as reclamações e denúncias atendidas no período, os 
encaminhamentos dados e resultados atingidos. Este é um dos 
mecanismos que a Ouvidoria adota para tornar transparente 
todo o seu trabalho, com vistas ao aperfeiçoamento de suas 
atribuições. 


Denúncia pode 
ser anônima 


A Ouvidoria de Polícia recebe de- 
núncias contra maus policiais. Em 
nove anos de existência, a Ouvido- 
ria do Rio de Janeiro registrou mais 
de dez mil comunicações. Depoi 
de recebidas, vão para as Correge- 
dorias. A Ouvidoria acompanha a 
apuração e retorna com a resposta 
para quem reclamou. É importante 
que você saiba o resultado de sua 
reclamação. Ela pode ser anôni- 
ma, mas se você deixa telefone ou 
endereço, fica sabendo das provi- 
dências tomadas. 


[0a] 





Ouvidoria de Polícia Estado do Rio de Janeiro 


Ouvidor: Luiz Sérgio Wigderowitz 


Tel.: (21) 3399-1194 
Cel.: (21) 9636-6723 


Avenida Presidente Vargas, 817 — 11º andar, Centro 


20071-004 — Rio de Janeiro, RJ 


ouvidoriadapolicia(D proder;.rj.gov.br 


Disque Ouvidoria: (21) 3399-1199 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa 

Presidente: Alessandro Molon 

Tel.: (21) 2588-1308/ 2588-1309 

Rua Primeiro de Março, s/nº - Praça XV 
20010-090 — Rio de Janeiro, Rj 
wwwaler;.rj.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Maria Margarida Pressburguer 
Tel.: (21) 2272-2042] 2272-2043 

Avenida Marechal Câmara, 150 — 6º andar, 
Castelo 

20020-080 — Rio de Janeiro, Rj 
www.oab-rj.org.br 
direitoshumanosDoabrj.org.br 
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Minas Gerais 


A criação de Ouvidorias de Polícia no Brasil é um marco no 
controle externo da atividade policial. Minas Gerais tem a sua 
desde 25 de setembro de 1997, criada pela Lei 12.622. A partir 
daí, abriu-se o caminho para a participação da sociedade civil 
na defesa da cidadania, quando ameaçada pela conduta irregu- 
lar ou ilegal de policiais. 


A Ouvidoria é um órgão independente da estrutura das Polícias. 
E o fato de a indicação para o cargo de ouvidor ser feita mediante 
lista tríplice elaborada pelo Conselho de Defesa dos Direitos Hu- 
manos, com representação dos diversos segmentos da sociedade 
civil e do Poder Público, garante o respaldo social para o recebi- 
mento de denúncias sem os constrangimentos ou inibições que 
possam ocorrer em outras instâncias de fiscalização. 


A Ouvidoria de Polícia, quando o resultado da investigação não 
está de acordo com a realidade, tem o poder de aceitar ou não 
esse resultado, pedindo novas diligências aos órgãos correge- 
dores, e ainda, se não satisfeita, encaminhar o procedimento 
para o Ministério Público. 


Valorizar o bom 
policial 


A Ouvidoria de Polícia é um órgão 
a serviço da sociedade. Sua atuação 
é independente das polícias civil e 
militar. O objetivo da Ouvidoria é 
valorizar o trabalho dos milhares de 
profissionais da segurança pública 
de Minas Gerais. Todos os dias eles 
arriscam suas vidas pela nossa po- 
pulação. Policial que usa sua auto- 
ridade para agredir ou ameaçar o 
cidadão deve ser punido. Denúncia 
ou reclamação que chega na Ouvi- 
doria é formalizada e encaminhada 
para ser investigada. Em seguida, 
a equipe do Ouvidor acompanha 
o processo até a solução final. E a 
identidade de quem liga é mantida 
em sigilo. 








Ouvidoria de Polícia do Estado de Minas Gerais 


Ouvidor: Paulo Alkmim 


Tel.: (31) 3237-7789 
Cel.: (31) 9802-1813 


Fax: (31) 3237-7720 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos 

da Assembléia Legislativa 
Presidente: Durval Ângelo 

Tel.: (31) 2108-7245 

Rua Rodrigues Caldas, 30 — 1º andar 
Palácio da Inconfidência 

30190-921 — Belo Horizonte, MG 
www.almg.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Carlos Victor Muzzi 

Tel.: (31) 2102-5800 

Rua Albita, 260 — Cruzeiro 

30310-160 — Belo Horizonte, MG 
www.oabmg.org.br 


Avenida Amazonas, 91 — Centro 
30180-000 — Belo Horizonte, MG 
www.ouvidoriageral.mg.gov.br 
policia Douvidoriageral.mg.gov.br 
Disque Ouvidoria: 0800 283 91 91 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
Tel.: (31) 3224-6967 

Rua Guajajaras, 40 — 23º andar, Centro 
30180-100 — Belo Horizonte, MG 
www.sedese.mg.gov.br/conedh 
conedhmg(Dyahoo.com.br 

Disque Direitos Humanos: 0800 311119 


Centro de Estudos de Criminalidade e 
Segurança Pública da UFMG 
Coordenador geral: Cláudio Beato 

Tel.: (31) 3409-4186/ 3409-6310 

Avenida Pres. Antônio Carlos, 6627 
Unidade Administrativa III 

31270-901 — Belo Horizonte, MG 
www.crisp.ufmg.br — crisp(Dcrisp.ufmg.br 


27 


28 


Mato Grosso 


Fruto de amadurecimento e mobilização da sociedade civil or- 
ganizada, destacando-se a participação do Conselho Estadual 
de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana - CEDDPH, a Ouvi- 
doria de Polícia de Mato Grosso foi instituída pela Lei Estadual 
nº 7.286, de 23 de maio de 2000. 


É uma Ouvidoria “pró-ativa”, que apóia iniciativas de capacita- 
ção dos agentes públicos, realiza eventos com o objetivo de di- 
fundir conceitos básicos de direitos humanos e ética voltada à 
atividade policial, mas também um órgão “reativo”. 


Todo cidadão, inclusive policial civil ou militar, pode reclamar 
contra irregularidade e abuso de autoridade praticado por in- 
tegrantes das Polícias Civil e Militar, independentemente do 
posto ou cargo ocupado. 


Na luta cotidiana de sua legitimação como canal da população 
para o acompanhamento da prestação de serviços de segurança, a 
Ouvidoria já chegou ao interior, por meio de página na internet e 
projeto de carta-resposta pré-paga adotado em 30 municípios. 


Carta resposta 
pré-paga 

A Ouvidoria de Polícia existe para 
garantir o seu direito à seguran- 
ça. Práticas ilegais de maus poli- 
ciais, tanto civis como militares, 
devem ser denunciadas. E o sigi- 
lo é garantido. Ou seja, o nome do 
denunciante é preservado para evi- 
tar represálias daquele que foi de- 
nunciado. Você pode se comunicar 
por várias maneiras: por telefone, 
e-mail, pessoalmente ou por carta. 
Nas agências do Correio está à dis- 
posição da população a Carta Res- 
posta pré-paga. É só preencher e 
encaminhar. 


Ouvidoria Geral de Polícia do Estado do Mato Grosso 
Ouvidor: Auremácio José Tenório de Carvalho 

Tel.: (65) 3614-3102/ 3614-3103 

Cel.: (65) 9962-4270 

Fax: (65) 3291-6033 

Travessa Paes de Barros, s/nº - Prédio do Ganha Tempo, sala o8 
Praça Ipiranga 

78005-450 — Cuiabá, MT 

www.seguranca.mt.gov.br 
ouvidoriadepolicia(Dseguranca.mt.gov.br 

Disque Ouvidoria: (65) 3614-3102 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania e 
Amparo à Criança, ao Adolescente e ao Idoso 
da Assembléia Legislativa 

Presidente: Chica Nunes 

Tel.: (65) 3901-6901/ 3901-6902 

Avenida André Antônio Maggi, lote 6 — 
Centro Político Administrativo 

78049-065 — Cuiabá, MT 

www.al.mt.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Betsey P. de Miranda 

Tel: (65) 3613-0900 

Fax: (65) 3613-0921 

22 Avenida Transversal, S/N - Centro Político 
Administrativo 

78.050-970 - Cuiabá, MT 

www.oabmt.org.br 


29 


30 


Goiás 


A Ouvidoria de Polícia do Estado de Goiás foi criada em de- 
zembro de 2002, pela Lei 14.383, e regulamentada pelo Decre- 
to 6161, de 03 de junho de 2005. 


Tem autonomia e independência na fiscalização dos serviços e 
atividades do Sistema de Segurança Pública Estadual, sem qual- 
quer ligação orgânica com as polícias. Portanto, não funciona 
como uma Delegacia de Polícia ou Unidade da Polícia Militar, 
não faz investigação policial ou Boletim de Ocorrência. Quem 
faz a apuração de denúncias é a Corregedoria de Polícia Civil ou 
Militar. Em caso de crime, a Ouvidoria encaminha a denúncia ao 
Ministério Público. 


Os órgãos integrantes do Sistema de Segurança Pública Esta- 
dual são: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros, De- 
tran e Superintendência da Polícia Técnico-Científica. 


Além de denúncias, a Ouvidoria de Polícia também tem caráter 
propositivo. Realiza cursos e seminários, entre outras ativida- 
des relacionadas à segurança, cidadania e à promoção dos di- 
reitos universais da pessoa humana, com intuito de consolidar 
a cultura do controle externo das polícias. 


Valorizar a segurança 


A Ouvidoria é um órgão da socie- 
dade civil que está a serviço da po- 
pulação. Ela existe para combater a 
ação dos maus policiais que usam 
o poder da sua função para agredir 
ou ameaçar o cidadão. Relatório da 
Ouvidoria mostra que em Goiás, as 
principais denúncias e reclamações 
apuradas estão relacionadas com 
homicídios e agressões físicas. De- 
nunciar os maus policiais significa 
valorizar a grande maioria dos ser- 
vidores da segurança pública goia- 
na, que fazem seu trabalho de for- 
ma correta. As denúncias e recla- 
mações também podem ser feitas 
em qualquer escritório regional da 
OAB, do Ministério Público ou da 
Grande Loja Maçônica em Goiás. 





Ouvidoria Geral da Secretaria de Segurança Pública 


Ouvidor: Edinaldo Abadio Coelho 
Tel.: (62) 3201-7177 
Fax: (62) 3201-7178 


Rua 02, 24— 10º andar, Edifício Rio Vermelho 


74013-020 — Goiânia, GO 
ouvidoria(Dssp.go.gov.br 
Disque Ouvidoria: 181 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos, Cidadania 
e Legislação Participativa da Assembléia 
Legislativa 

Presidente: Mauro Rubem 

Tel.: (62) 3221-3205 

Fax: (62) 3221-3224 

Alameda dos Buritis, 231 

Palácio Alfredo Nasser 

74019-900 — Goiânia, GO 
www.assembleia.go.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: Paulo Gonçalves 

Tel.: (62) 3238-2000 

Rua 1.121, 200 — Setor Marista 
74175-120 — Goiânia, GO 
www.oabgo.org.br 
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Bahia 


Atender ao cidadão contribuindo com a defesa de seu direito 
humano à segurança. É a isto que se propõe a Ouvidoria da 
Secretaria de Segurança Pública da Bahia, agindo como um 
órgão de controle externo da atividade policial. A Ouvidoria 
não tem ligação partidária nem tampouco é vinculada a qual- 
quer órgão policial. 


É um canal que permite à sociedade a oportunidade de partici- 
par da administração pública, encaminhando denúncias, recla- 
mações e elogios dos agentes policiais. 


O sigilo das reclamações é garantido e o denunciante, ao se 
comunicar com a Ouvidoria, deve enfatizar a preferência pelo 
anonimato de seu nome. Transformar a polícia em uma polícia 
do cidadão, com competência e sem exceder os limites legais 
de suas atribuições é o caminho traçado pela Ouvidoria de Po- 
lícia da Bahia. 


Ouvidoria é 
da sociedade 


A Ouvidoria de Polícia é uma enti- 
dade da sociedade civil. Ela existe 
para que o povo da Bahia exerça 
seu direito de participar do contro- 
le social dos órgãos de segurança 
pública. Recebe reclamações e de- 
núncias de atos ilegais praticados 
por policiais civis ou militares. De- 
pois são encaminhados para as 
corregedorias. A partir daí o pro- 
cesso é acompanhado pela Ouvi- 
doria que vai cobrar dos responsá- 
veis a resposta ou solução para O 
problema. Toda pessoa que liga 
recebe uma senha. Através dela 
é possível saber o andamento da 
processo. 


Ouvidoria da Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia 


Ouvidor: Edmundo Assemany Felippi 
Tel.: (71) 3116-4669 

Cel.: (71) 8728-3621 

Fax: (71) 3460-2937 

Avenida ACM, 4009 — 1º andar, sala 9 
40280-000 — Salvador, BA 
www.ssp.ba.gov.br 
ouvidoriaDssp.ba.gov.br 

Disque Ouvidoria: (71) 3116-4626 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Segurança 
Pública da Assembléia Legislativa 
Presidente: Fernando Torres 

Tel.: (71) 3115-7260 

1º Avenida, 130 

Palácio Dep. Luiz Eduardo Magalhães 
41745-001 — Salvador, BA 

www.al.ba.gov.br 

cdhspQDalba.ba.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Vice-presidente: Domingo Arjones Abril Neto 
Tel.: (71) 3329-8900 

Praça Teixeira de Freitas, 16 — Piedade 
40070-000 — Salvador, BA 
www.oab-ba.org.br 
comissoesDoab-ba.org.br 
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Espírito Santo 


A Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social do Es- 
pírito Santo foi criada em 2004 através da Lei Complementar 
297, que modernizou e reorganizou a estrutura básica da anti- 
ga Secretaria de Estado da Segurança Pública — SESP. 


Dos 27 Estados da Federação, 14 possuem esse importante ins- 
trumento de participação social no controle das atividades po- 
liciais. Caçula desse grupo, a Ouvidoria do Espírito Santo nasce 
para aprimorar os serviços prestados à população. 


Ela recebe reclamações, representações, sugestões, denúncias e 
adota as providências pertinentes, inclusive recomenda ao Se- 
cretário de Estado da Segurança Pública e Defesa Social, quan- 
do cabível, a instauração de processos disciplinares, inquéritos 
ou auditorias. 


As denúncias de violação à integridade física, como homicí- 
dio, tortura e abuso de autoridade têm tratamento prioritário. 
A Ouvidoria mantém o sigilo de qualquer tipo de denúncia e 
também do denunciante. 


Situações para 
denúncia 


A Ouvidoria de Polícia é o canal 
entre a sociedade e os órgãos de 
segurança pública. Ter uma polícia 
cidadã, que combata a criminali- 
dade sem cometer excessos, é o 
empenho da Ouvidoria de Polícia 
do Espírito Santo. Para isso, ela re- 
cebe reclamações e denúncias so- 
bre a atuação das Polícias Civil e 
Militar e do Corpo de Bombeiros. 
A Ouvidoria convida a população a 
participar. A polícia tem cumprido 
o seu papel, mas se for preciso, 
comunique-se com a Ouvidoria. 
Denuncie, elogie e faça sugestões. 
Sua sugestão pode contribuir muito 
com a melhoria da segurança públi- 
ca do Estado. 








Ouvidoria Geral de Segurança Pública e Defesa Social 


do Estado do Espírito Santo 
Ouvidor: Sandro Chamon do Carmo 
Tel.: (27) 3137-9969 

Cel.: (27) 9914-4335/ 9947-8766 

Fax: (27) 3314-5236 


Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 2355 — Bento Ferreira 


29050-625 — Vitória, ES 
www.sesp.es.gov.br 
ouvidoriaQDsesp.es.gov.br 

Disque Ouvidoria: o800 280 22 22 


Outras fontes 


Comissão de Defesa da Cidadania e dos 
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa 
Presidente: Janete de Sá 

Tel.: (27) 3382-3500 

Fax: (27) 3382-3707 

Avenida Américo Buaiz, 205 

Enseada do Suá 

29050-950 — Vitória, ES 

www.al.es.gov.br 


Conselho Estadual de Direitos Humanos 
Presidente: Isaías Santana da Rocha 
Tel.: (27) 3132-1820 

Fax: (27) 3233-4077 

Avenida Governador Bley, 236 

Edifício Fábio Ruschi 

29010-150 — Vitória, ES 
WWW.sejus.es.gov.br 
cedhQsejus.es.gov.br 
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Pernambuco 


A adesão da população aos objetivos da Ouvidoria é fundamen- 
tal para que a segurança do estado de Pernambuco seja cada 
vez melhor. A Ouvidoria é o canal que essa população tem, 
junto ao Sistema de Segurança Pública, para reclamar, sugerir, 
elogiar e denunciar atos ilegais cometidos por servidores de 
todos os órgãos vinculados à Secretaria de Defesa Social. São 
eles: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e Polícia 
Científica. 


A Ouvidoria existe desde janeiro de 1999. Institucionalizou-se 
através do Decreto 22149 que regulamentou a Lei 11629 que 
criou a Secretaria de Defesa Social. Desde então passou a iden- 
tificar causas e buscar soluções sempre que um agente de segu- 
rança é denunciado, encaminhando, quando necessário, as de- 
núncias da sociedade à Corregedoria Geral, para investigação e 
apuração dos fatos. 


Procedimento comum da Ouvidoria, após a apuração da Corre- 
gedoria, é apresentar ao denunciante o resultado do processo. 


Denúncia em sigilo 


É na Ouvidoria de Polícia que você 
denuncia ou reclama de policiais 
que cometem atos ilegais. Violên- 
cia, ameaça, mau atendimento, ex- 
torsão são situações que devem 
ser denunciadas. E o sigilo é ga- 
rantido. Mas quando se comuni- 
car com a Ouvidoria, dê o máximo 
de detalhes sobre o que ocorreu. 
Nome do policial, placas da via- 
tura, local e data são informações 
importantes para a apuração. 


Ouvidoria Geral da Secretaria de Defesa Social 
do Estado de Pernambuco 

Ouvidora: Amparo Araújo 

Tel.: (81) 3222-7520/ 3222-7296 

Cel.: (81) 9257-4005/ 9602-3907 

Rua São Geraldo, 111 — 1º andar 

52040-020 — Recife, PE 

www.sds.pe.gov.br 

ouvidoriaQDsds.pe.gov.br 

Disque Ouvidoria: (81) 3222-7520/ 3222-7296 


Outras fontes 


Comissão de Defesa da Cidadania da Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Assembléia Legislativa Presidente: Taciano Domingues da Silva 
Presidente: Terezinha Nunes Tel.: (81) 3424-1012 

Tel.: (81) 3217-2211 Cel.: (81) 8814-9999 

Rua da União, 439 - Boa Vista Rua do Imperador Pedro II, 235 
50050-010 — Recife, PE Santo Antônio ; 

www.alepe.pe.gov.br 50010-240 — Recife, PE 


www.oabpe.org.br 
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Ceará 


Consolidar a democracia no Estado com a garantia ao cidadão 
do direito de manifestar sugestões, críticas, elogios e reclama- 
ções por meio de canais de comunicação com o Governo. Este 
é o objetivo principal da Ouvidoria no Estado do Ceará. 


Enquanto órgão da sociedade civil, a Ouvidoria é um elo de media- 
ção para efetivar os direitos do cidadão e, além disso, atua como 
agente de suporte no aperfeiçoamento dos serviços e ações desen- 
volvidas pela Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará. 


A Ouvidoria encaminha as manifestações dos cidadãos aos 
setores competentes para análise e efetivação de soluções ne- 
cessárias às queixas efetuadas sobre o desempenho do órgão. 
Com isso, mantém para os gestores um mecanismo eficaz de 
aprimoramento de suas ações. 


Como não possui poderes para investigar ou punir, ao receber 
denúncias, encaminha-as aos órgãos responsáveis pela apura- 
ção, tornando as relações entre a sociedade e o Governo mais 
transparentes e estimulando o exercício da cidadania. 


Direito à segurança 


A Ouvidoria existe para valorizar 
o bom policial e agir contra aque- 
les que não respeitam o seu direito 
à segurança. Agressão, ameaças e 
maus tratos cometidos por poli- 
ciais são situações que devem ser 
denunciadas para a Ouvidoria de 
Polícia. Ela existe para isso: sem- 
pre que algum policial cometer um 
ato que viole os direitos humanos, 
deve ser denunciado. Portanto, se 
precisar, não tenha receio de recla- 
mar e não se cale! 


Ouvidoria Geral da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 


Ouvidora: Francisca Paula Portela 
Tel.: (85) 3101-1292 

Cel.: (85) 8878-8697 

Fax: (85) 3110-1258 


Avenida Barão Studart, 505 — Meireles, Palácio da Abolição 


60120-000 — Fortaleza, CE 
paulaportela(Dsspds.ce.gov.br 
Disque Ouvidoria: (85) 3101-1292 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Cidadania 
da Assembléia Legislativa 

Presidente: Heitor Férrer 

Tel.: (85) 3277-2500/ 3277-2666 

Avenida Desembargador Moreira, 2807 
60170-900 — Fortaleza, CE 

www.al.ce.gov.br 

cdhQal.ce.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Presidente: João Ricardo Franco Oliveira 
Tel.: (85) 3488-9300 

Cel.: (85) 9982-3253 

Rua Lívio Barreto, 668 — Dionísio Torres 
60130-110 — Fortaleza, CE 
www.oabce.org.br 
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Rio Grande do Norte 


Substituir a força policial pela inteligência. Esta é a proposta da 
Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 
desde sua criação, em 28 de junho de 2000, através da Lei nº 


7.851. 


É um órgão externo e independente que acompanha o com- 
portamento dos policiais e a prestação dos serviços na área da 
Defesa Social. Reclamações e denúncias apresentadas pela po- 
pulação à Ouvidoria são enviadas aos órgãos correcionais das 
Instituições, visando à apuração necessária e punição dos infra- 
tores. Após a devida triagem, verifica a procedência da denún- 
cia e encaminha as solicitações aos respectivos órgãos, institui- 
ções e corporações, para a necessária apuração. 


A Ouvidoria também se pauta dos jornais, rádios e TVs colhen- 
do denúncias difusas para as devidas apurações. 


Desempenho dos 
policiais 

A Ouvidoria de Polícia ouve a so- 
ciedade sobre o desempenho dos 
responsáveis pela segurança. Re- 
cebe reclamações, denúncias e 
encaminha para as corregedorias. 
Acompanha a apuração e respon- 
de para quem reclamou. A Ouvi- 
doria de Polícia também recebe 
sugestões e elogios sobre a atua- 
ção dos policiais. Junto com você, 
ela está comprometida com a me- 
lhoria da Segurança Pública do Es- 
tado. 


Ouvidoria da Defesa Social do Estado do Rio Grande do Norte 


Ouvidor: Geraldo Soares Wanderley 
Tel.: (84) 3232-1593/ 3232-1595 

Cel.: (84) 8839-8797 

Fax: (84) 3232-1594 


Avenida Rio Branco, 778 — Shopping do Cidadão, Centro 


59025-002 — Natal, RN 
www.ouvidoriasds.rn.gov.br 
ouvidoriarnDbol.com.br 

Disque Ouvidoria: o800 281 15 95 


Outras fontes 


Comissão de Defesa dos Direitos Humanos 
e Cidadania da Assembléia Legislativa 
Presidente: Francisco Gilson Moura 

Tel.: (84) 3232-5826 

Praça 7 de Setembro, s/nº - Cidade Alta 
59025-905 — Natal, RN 

wwwal.rn.gov.br 


Comissão de Direitos Humanos da OAB 
Tel.: (84) 4008-9419 

Avenida Câmara Cascudo, 478 — Cidade Alta 
59025-280 — Natal, RN 

www.oab-rn.org.br 
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Pará 


Concretizar a democracia com o exercício da cidadania. Com 
este objetivo foi criada a Ouvidoria do Sistema de Segurança 
Pública do Estado do Pará, em 1996, a segunda instituída no 
país. 


Sua disposição é a de garantir o respeito aos direitos humanos 
de todo cidadão nos serviços a eles prestados pelas instituições 
e pelos agentes das Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombei- 
ros, DETRAN e SUSIPE, componentes da segurança pública. 


A Ouvidoria tem caráter institucional, ela não segue nenhuma 
diretriz política. Quando o Ouvidor assume o cargo, ele passa a 
exercer sua função com independência, garantindo, portanto, 
a integridade da pessoa que reclama ou denuncia atos de abuso 
de autoridade, ameaça ou descaso no atendimento de uma soli- 
citação praticada por agentes policiais. 


Para a Ouvidoria, sem a melhoria desse trabalho uma socieda- 
de moderna não sobrevive. 


Em defesa da 
população 


Em nosso Estado existem cerca 16 
mil policiais civis e militares. São 
profissionais que dedicam suas vi- 
das na defesa da população. Po- 
rém, como em qualquer área, exis- 
tem os maus policiais. Agressões, 
abuso de autoridade e descaso 
não podem acontecer. Para com- 
bater o comportamento dos maus 
policiais é que existe a Ouvidoria 
da Polícia. Nos casos de denúncia 
esse é um canal que está à sua dis- 
posição. E o sigilo é garantido. 


Ouvidoria do Sistema de Segurança Pública do Estado do Pará 
Ouvidora: Cibele Kuss 

Tel.: (91) 3212-2516/ 3212-2517 

Cel.: (91) 9982-6596 

Fax: (91) 3212-2240 

Rua Pres. Pernambuco, s/nº - Largo da Trindade 

66823-010 — Belém, PA 

www.ouvidoria.ssp.pa.gov.br 

cibelekuss Qyahoo.com.br 

Disque Ouvidoria de Polícia: 0800 280 71 70 


Outras fontes 


Comissão de Direitos Humanos e Defesa do Comissão de Direitos Humanos da OAB 


Consumidor da Assembléia Legislativa Presidente: Mary Lúcia do Carmo Cohen 
Presidente: Bernadete Ten Caten Tel.: (91) 4006-8600 

Tel.: (91) 3212-0915 Praça Barão do Rio Branco, 93 — Campinas 
Rua do Aveiro, 130 — Praça Dom Pedro Il 66015-060 — Belém, PA 

66020-070 — Belém, PA www.oabpa.org.br 


wwwalepa.pa.gov.br 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos 


Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 


da Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 


Preâmbulo 

Considerando que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desres- 
peito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consci- 
ência da Humanidade e que o advento de 
um mundo em que os homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liber- 
dade de viverem a salvo do temor e da ne- 
cessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum, 

Considerando essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja com- 
pelido, como último recurso, à rebelião 
contra tirania e a opressão, 

Considerando essencial promover o de- 
senvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 

Considerando que os povos das Nações 


Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos 
direitos humanos fundamentais, na dig- 
nidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de 
vida em uma liberdade mais ampla, 

Considerando que os Estados-Membros 
se comprometeram a desenvolver, em coo- 
peração com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos humanos e liberda- 
des fundamentais e a observância desses 
direitos e liberdades, 

Considerando que uma compreensão 
comum desses direitos e liberdades é da 
mis alta importância para o pleno cumpri- 
mento desse compromisso, 


A Assembléia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Di- 
retos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as na- 
ções, com o objetivo de que cada indivíduo 
e cada órgão da sociedade, tendo sempre 


em mente esta Declaração, se esforce, atra- 
vés do ensino e da educação, por promo- 
ver o respeito a esses direitos e liberdades, 
e, pela adoção de medidas progressivas de 
caráter nacional e internacional, por asse- 
gurar o seu reconhecimento e a sua obser- 
vância universais e efetivos, tanto entre 
os povos dos próprios Estados-Membros, 
quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição. 


Artigo 1 

Todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotadas de 
razão e consciência e devem agir em re- 
lação umas às outras com espírito de fra- 
ternidade. 


Artigo II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar 
os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qual- 
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natu- 


reza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 


Artigo HI 
Toda pessoa tem direito à vida, à liber- 
dade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 

Ninguém será mantido em escravidão 
ou servidão, a escravidão e o tráfico de es- 
cravos serão proibidos em todas as suas 
formas. 


Artigo V 

Ninguém será submetido à tortura, nem 
a tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante. 


Artigo VI 

Toda pessoa tem o direito de ser, em to- 
dos os lugares, reconhecida como pessoa 
perante a lei. 


Artigo VII 

Todos são iguais perante a lei e têm di- 
reito, sem qualquer distinção, a igual pro- 
teção da lei. Todos têm direito a igual pro- 
teção contra qualquer discriminação que 
viole a presente Declaração e contra qual- 
quer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VII 

Toda pessoa tem direito a receber dos 
tributos nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 
Ninguém será arbitrariamente preso, 
detido ou exilado. 


Artigo X 

Toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a uma audiência justa e pú- 
blica por parte de um tribunal indepen- 
dente e imparcial, para decidir de seus 
direitos e deveres ou do fundamento de 
qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 

1. Toda pessoa acusada de um ato deli- 
tuoso tem o direito de ser presumida ino- 
cente até que a sua culpabilidade tenha 
sido provada de acordo com a lei, em jul- 
gamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias 
à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por 
qualquer ação ou omissão que, no momen- 
to, não constituíam delito perante o direito 


nacional ou internacional. Tampouco será 
imposta pena mais forte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso. 


Artigo XI 

Ninguém será sujeito a interferências 
na sua vida privada, na sua família, no seu 
lar ou na sua correspondência, nem a ata- 
ques à sua honra e reputação. Toda pessoa 
tem direito à proteção da lei contra tais in- 
terferências ou ataques. 


Artigo XII 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de locomoção e residência dentro das fron- 
teiras de cada Estado. 

2. Toda pessoa tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 


Artigo XIV 

1.Toda pessoa, vítima de perseguição, 
tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países. 

2. Este direito não pode ser invocado em 
caso de perseguição legitimamente moti- 
vada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos propósitos e princípios 
das Nações Unidas. 
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Artigo XV 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacio- 
nalidade. 

2. Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 


Artigo XVI 

1. Os homens e mulheres de maior ida- 
de, sem qualquer restrição de raça, nacio- 
nalidade ou religião, têm o direito de con- 
trair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao ca- 
samento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento dos nu- 
bentes. 


Artigo XVII 
1. Toda pessoa tem direito à proprieda- 
de, só ou em sociedade com outros. 
2.Ninguém será arbitrariamente priva- 
do de sua propriedade. 


Artigo XVII 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de reli- 
gião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela 


prática, pelo culto e pela observância, iso- 
lada ou coletivamente, em público ou em 
particular. 


Artigo XIX 

Toda pessoa tem direito à liberdade de 
opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opini- 
des e de procurar, receber e transmitir in- 
formações e idéias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de reunião e associação pacíficas. 

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer 
parte de uma associação. 


Artigo XXI 

1. Toda pessoa tem o direito de tomar 
parte no governo de sue país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livre- 
mente escolhidos. 

2. Toda pessoa tem igual direito de aces- 
so ao serviço público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da 
autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legíti- 
mas, por sufrágio universal, por voto se- 
creto ou processo equivalente que asse- 


gure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 

Toda pessoa, como membro da socieda- 
de, tem direito à segurança social e à rea- 
lização, pelo esforço nacional, pela coope- 
ração internacional e de acordo com a or- 
ganização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais in- 
dispensáveis à sua dignidade e ao livre de- 
senvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXI 

1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à li- 
vre escolha de emprego, a condições justas e 
favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. 

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, 
tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho. 

3. Toda pessoa que trabalhe tem direi- 
to a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua famí- 
lia, uma existência compatível com a dig- 
nidade humana, e a que se acrescentarão, 
se necessário, outros meios de proteção so- 
cial, 

4. Toda pessoa tem direito a organizar 
sindicatos e neles ingressar para proteção 
de seus interesses. 


Artigo XXIV 

Toda pessoa tem direito a repouso e la- 
zer, inclusive a limitação razoável das ho- 
ras de trabalho e férias periódicas remu- 
neradas. 


Artigo XXV 

1. Toda pessoa tem direito a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e a sua fa- 
mília saúde e bem estar, inclusive alimen- 
tação, vestuário, habitação, cuidados médi- 
cos e os serviços sociais indispensáveis, e 
direito à segurança em caso de desempre- 
go, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsis- 
tência fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direi- 
to a cuidados e assistência especiais. To- 
das as crianças nascidas dentro ou fora do 
matrimônio, gozarão da mesma proteção 
social. 


Artigo XXVI 

1. Toda pessoa tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A ins- 
trução elementar será obrigatória. A ins- 
trução técnico-profissional será acessível a 
todos, bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 


2. À instrução será orientada no sentido 
do pleno desenvolvimento da personalida- 
de humana e do fortalecimento do respei- 
to pelos direitos humanos e pelas liberda- 
des fundamentais. A instrução promoverá 
a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da 
paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito n es- 
colha do gênero de instrução que será mi- 
nistrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 

1. Toda pessoa tem o direito de partici- 
par livremente da vida cultural da comu- 
nidade, de fruir as artes e de participar do 
processo científico e de seus benefícios. 

2. Toda pessoa tem direito à proteção 
dos interesses morais e materiais decor- 
rentes de qualquer produção científica, li- 
terária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XXVII 

Toda pessoa tem direito a uma ordem 
social e internacional em que os direitos 
e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente rea- 
lizados. 


Artigo XXIX 

1. Toda pessoa tem deveres para com 
a comunidade, em que o livre e pleno de- 
senvolvimento de sua personalidade é 
possível. 

2. No exercício de seus direitos e liber- 
dades, toda pessoa estará sujeita apenas às 
limitações determinadas pela lei, exclusi- 
vamente com o fim de assegurar o devi- 
do reconhecimento e respeito dos direitos 
e liberdades de outrem e de satisfazer às 
justas exigências da moral, da ordem pú- 
blica e do bem-estar de uma sociedade de- 
mocrática. 

3. Esses direitos e liberdades não po- 
dem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos propósitos e princí- 
pios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 

Nenhuma disposição da presente Decla- 
ração pode ser interpretada como o reco- 
nhecimento a qualquer Estado, grupo ou 
pessoa, do direito de exercer qualquer ati- 
vidade ou praticar qualquer ato destinado 
à destruição de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos. 
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O SINASEMPU vem, por meio desta 
cartilha, esclarecer aos servidores do MPU 
sobre as questões relativas ao assédio 
moral. Esse assunto é tão antigo 

quanto o próprio trabalho, mas 
sua manifestação jamais se 
deu de forma tão contun- 
dente quanto agora. Em 
razão da tendência atual 

de humanizar-se mais as 
relações de trabalho, esse 
assunto vem recebendo um 
destaque maior na mídia enos 
meios de jurídicos. 


Em razão da garantia de estabilidade 

do servidor pelo vínculo funcional 
estatutário, o assédio moral apresenta 
contornos especiais no serviço público. 
Diante disso e em face da difusão dessa 
espécie de prática, é importante que o 
servidor público tenha conhecimento 
sobre o assunto, para poder defender-se 
e até mesmo evitar situações de assédio 
moral, denunciando-as ao SINASEMPU. 


Diretoria Nacional 
Gestão “Transparência e Luta 
2005/2007 


" 


O assédio moral consiste na exposição dos 


6) que e trabalhadores a situações humilhantes e 


constrangedoras, geralmente repetitivas e 


é = [o] go) [o Jato F-fo FI io [U Tg] ant No Nato Tg [d [o No [SR E=] 07] fofo) 
asse To) e no exercício de suas funções, situações 


essas que ofendem a sua dignidade ou 


m r | integridade física; cabe destacar que, em 
alguns casos, um único ato, pela sua 


[o Tec VÃ(o Fo [SM o fofo [ch t-]o alo (cia ne] gets] dh4- Di [OR 








Pode-se dizer que o assédio moral é toda e qualquer conduta — que 
ocorre por meio de palavras ou mesmo de gestos ou atitudes — que traz 
dano à personalidade, à dignidade ou á integridade física ou psíquica 
do trabalhador, põe em risco seu emprego ou degrada o ambiente de 
trabalho. 


O objetivo do assediador, de regra, é motivar o trabalhador a pedir 
demissão ou remoção para outro local de trabalho, mas o assédio pode 
configurar-se também com o objetivo de mudar a forma de proceder do 
trabalhador em relação a algum assunto (por exemplo, para que deixe de 
apoiar o sindicato ou determinado movimento reivindicatório em curso), 
ou simplesmente visando a humilhá-lo perante a chefia e demais colegas, 
como uma espécie de punição pelas opiniões ou atitudes manifestadas. O 
importante, para a configuração do assédio moral, é a presença de conduta 
que vise a humilhar, a ridicularizar, a menosprezar, a inferiorizar, a rebaixar, 
a ofender o trabalhador, causando-lhe sofrimento psíquico e físico. 


O assédio moral provoca a degradação do ambiente de trabalho, que passa 
a comportar atitudes arbitrárias e negativas, causando prejuízos aos 
trabalhadores. 


Compromete, assim, a dignidade e mesmo a identidade do trabalhador, 
bem como suas relações afetivas e sociais, causando danos à saúde física e 
mental. 


Conforme definição de Marie-France Hirigoyen, por assédio em local de 
trabalho entende-se por toda e qualquer conduta abusiva, manifestando- 
se, sobretudo, por comportamentos, palavras, atos, gestos, escritos, que 
possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou 
psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu emprego ou degradar o 
ambiente de trabalho. 
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é mn e 
al S ES ê 0 l 6) o k trabalhador: "autônomo, flexível", 
' capaz, competitivo, criativo, 
moral n1o) agressivo, qualificado e empregá- 
[4 
+, y para a demanda do mercado, que 
Gra a 0) E procura a excelência e saúde 


vel. Tais habilidades o qualificam 
perfeita. Estar "apto" significa 


É a exposição dos trabalhadores e | responsabilizar os trabalhadores 
trabalhadoras a situações humi- pela formação/qualificação e 
lhantes e constrangedoras, culpabilizá-los pelo desemprego, 
repetitivas e prolongadas durante aumento da pobreza urbana e 
a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais miséria, desfocando a realidade e impondo aos trabalhadores um 
comum em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que sofrimento perverso. 


predominam condutas negativas, relações desumanas e aéticas de 
longa duração, de um ou mais chefes dirigida a um ou mais 
subordinado(s), desestabilizando a relação da vítima com o ambiente 
de trabalho e a organização, forçando-o a desistir do emprego. 


A humilhação repetitiva e de longa duração interfere na vida do 
trabalhador e trabalhadora de modo direto, comprometendo sua 
identidade, dignidade e relações afetivas e sociais, ocasionando 
graves danos à saúde física e mental, que podem evoluir para a 
[6 | g [ot] dA RIR 6 [] Fc Mo [<To | g- [o F- Tor: [o Bo [=] [] o f<] g- To F: No F- EAN elo) fo [To7o [18 o [= incapacidade laborativa, desemprego ou mesmo a morte, 
trabalho, em que prevalecem atitudes e condutas negativas dos constituindo um risco invisível, porém concreto, nas relações e nas 
chefes em relação a seus subordinados, constituindo uma condições de trabalho. 

experiência subjetiva que acarreta prejuízos práticos e emocionais 
para o trabalhador e a organização. A vítima escolhida é isolada do 
grupo sem explicações, passando a ser hostilizada, ridicularizada, 
inferiorizada, culpabilizada e desacreditada diante dos pares. Estes, 
por medo do desemprego e a vergonha de serem também 
humilhados, associado ao estímulo constante à competitividade, 
rompem os laços afetivos com a vítima e, frequentemente, 
reproduzem e reatualizam ações e atos do agressor no ambiente de 
trabalho, instaurando o "pacto da tolerância e do silêncio" no 
coletivo, enquanto a vitima vai gradativamente se desestabilizando e 
se fragilizando," perdendo" sua auto-estima. 


A violência moral no trabalho constitui um fenômeno internacional 
segundo o levantamento recente da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) com diversos países desenvolvidos. A pesquisa aponta 
para distúrbios da saúde mental relacionado com as condições de 
trabalho em países como Finlândia, Alemanha, Reino Unido, Polônia 
e Estados Unidos. As perspectivas são sombrias para as duas 
próximas décadas, pois, segundo a OIT e a Organização Mundial da 
Saúde, estas serão as décadas do "mal estar na globalização", onde 
predominarão depressões, angústias e outros danos psíquicos, 
relacionados com as novas políticas de gestão na organização de 
trabalho e que estão vinculadas às políticas neoliberais. 





As mais correntes manifestações de assédio moral são: 


recusa na comunicação direta entre o assediador e o assediado, quando 
aquele aceita se comunicar com este apenas por e-mail, bilhetes ou 
terceiros e outras formas de comunicação indiretas; 


segregação física do trabalhador no ambiente de trabalho, ou seja, casos 
em que o mesmo é colocado em local isolado, com dificuldade de se 
comunicar com os demais colegas; 


* impedimento do trabalhador de expressar-se, sem explicar os motivos; 


despromoção injustificada (ou, no serviço público, a retirada de funções 
gratificadas ou cargos em comissão), com o trabalhador perdendo 
vantagens ou postos que já tinha conquistado; 


imposição de condições e regras de trabalho personalizadas ao 
trabalhador, caso em que são exigidas, de determinada pessoa, tarefas 
diferentes das que são cobradas das demais, mais trabalhosas ou mesmo 
inúteis; 

delegação de tarefas impossíveis de serem cumpridas ou que 
normalmente são desprezadas pelos outros; 


determinação de prazo desnecessariamente exíguo para finalização de 
um trabalho; 


não-repasse de trabalho, deixando o trabalhador ocioso, sem quaisquer 
tarefas a cumprir, o que provoca uma sensação de inutilidade e 
incompetência e o coloca em uma situação humilhante frente aos demais 
colegas detrabalho; 


fragilização, ridicularização, inferiorização, humilhação pública do 
trabalhador, sendo que os comentários podem invadir, inclusive, o espaço 
profissional; 


manipulação de informações de forma a não serem repassadas com a 
antecedência necessária ao trabalhador; 


e troca de horários ou turnos do trabalhador sem avisá-lo; 





estabelecimento de vigilância especificamente sobre o trabalhador 
considerado; 


* contagem do tempo ou a limitação do número de vezes e do tempo em 
queo trabalhador permanece no banheiro; 


* comentários de mau gosto quando o trabalhador falta ao serviço para ir 
Fe (o anl=io [[e(oj 

* proibição de tomar cafezinho ou redução do horário das refeições; 

* advertência em razão de atestados médicos ou de reclamação de 
direitos; 


* divulgação de boatos sobre a moral do trabalhador (em relação aos 
homens, em grande parte das vezes, o assédio se manifesta por meio de 
piadas ou comentários sobre sua virilidade); 


* imposição de sobrecarga de trabalho ou impedimento da continuação 
do trabalho, deixando de prestar informações necessárias; 


* colocação de um trabalhador controlando o outro, fora do contexto da 
estrutura hierárquica da empresa, espalhando, assim, a desconfiança e 
buscando evitar a solidariedade entre colegas. 


* As condutas de assédio têm como alvo frequente as mulheres e os 
trabalhadores doentes, ou que sofreram acidentes do trabalho, que são 
discriminados e segregados. 


Em relação a estes últimos, são comuns as seguintes condutas: 
e ridicularização do doente e da sua doença; 
* controle das idas aos médicos; 


ie o) [o for: [or [o Mo [Mo] U Lig Wo setor: Wug=]0)=] [a F- a(o [o No TON [Tor [dio [o Wi g=]07-] af 7o [odio LUSA] 
ao médico, para constrangê-lo em seu retorno, muitas vezes, O 
substituto é deslocado sem necessidade, apenas marcando a ausência 
[o [o Kero) [c[o =) 


* não-fornecimento ou retirada dos instrumentos de trabalho; 


* estimulo da discriminação em relação aos adoecidos ou acidentados, 
colocando-os em locais diferentes dos demais trabalhadores; 


* burocracia na entrega de documentos necessários à realização de perícia 
[gatejo fTor= E 


. COMO Se hr alii=Hrr: 
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o assédio ocorre apenas 
enbre superior e subordinado? 


Não. Embora a situação mais comum seja a do 
assédio moral partir de um superior para um 
subordinado, muitas vezes pode ocorrer entre 
colegas de mesmo nível hierárquico, ou 
mesmo partir de subordinados para um 
superior, sendo este último caso, entretanto, 
mais difícilde se configurar. 


O que é importante para configurar o assédio 
moral, dessa forma, não é o nível hierárquico 
do assediador ou do assediado, mas sim as 
características da conduta: a prática de 
situações humilhantes no ambiente de 
trabalho, de forma repetida. 


Nesse sentido, cabe destacar que, muitas 
vezes, o assédio moral vindo do superior em 
relação a um trabalhador pode acarretar 
mudanças negativas também no compor- 
tamento dos demais trabalhadores, que 
passam a isolar o assediado, pensando em 
afastar-se dele para proteger seu próprio 
emprego e, muitas vezes, reproduzindo as 
condutas do agressor. Passa a haver, assim, 
uma rede de silêncio e tolerância às condutas 
arbitrárias, bem como a ausência de 
solidariedade para com o trabalhador que está 
exposto ao assédio moral. 


Isso acontece porque o assediador ataca os 
laços afetivos entre os trabalhadores, como 
forma de facilitar a manipulação e dificultar a 
troca de informações e a solidariedade. 








por que o assedio moral e 


frequente no âmbito do serviço publico? 


O setor público é um dos ambientes de trabalho onde o 
assédio se apresenta de forma mais visível e marcante. Do) 


Muitas repartições públicas tendem a ser ambientes 

carregados de situações perversas, com pessoas e 

grupos que fazem verdadeiros "plantões" de assédio 

moral. Muitas vezes, por falta de preparo de alguns 

chefes imediatos, mas com frequência por pura 

[ofsigi=io [UI To= [o F= NU Ta no [citsiga ni Ta r= (o [o NTaTo [Vi(o [UTOR 

Neste ambiente, o assédio moral tende a ser mais & ” 
frequente em razão de uma peculiaridade: o chefe = 
não dispõe sobre o vínculo funcional do 

ETeLAVÁ(o [o] GARNEN FE To RE o To To [Ta To [o JO [ST oa Tia Ta [o PRO 0: = = 

humilhá-lo e a sobrecarregá-lo de tarefas 

inócuas. 


Outro aspecto de grande influência é o fato 
de que, no setor público, muitas vezes, Os 
chefes são indicados em decorrência de 
seus laços de amizade ou de suas 
relações políticas, e não por sua 
qualificação técnica e preparo para o 
desempenho da função. 


[DIS o d=] oF= [6 [o [o NM o =| f: TO E) CT goi fofo o F- 

chefia, e muitas vezes sem o 
conhecimento mínimo necessário para 

tanto, mas escorado nas relações que 
garantiram a sua indicação, o chefe po de 
tornar-se extremamente arbitrário, por um 
lado, buscando compensar suas evidentes 
limitações, e, por outro, considerando-se 
intocável. 





Os reflexos de quem sofre a humilhação são significativos e vão 


sm E 
670) n S equ e n Í : a S desde a queda da auto-estima a problemas de saúde. 


pm - Dentre as marcas prejudiciais do assédio moral na saúde do 
do assedio moral o e 
Depressão, angústia, estresse, crises de competência, crises de 
Dr sm 0 choro, mal-estar físico e mental; 


Cansaço exagerado, falta de interesse pelo trabalho, irritação 
constante; 


Insônia, alterações no sono, pesadelos; 


Diminuição da capacidade de concentração e memorização; 


EO) E Toalelajto PR UE =) 4: PR eTo [UTor: To No F- Nor: ] ot: Toifo F-To [Mo [SECT Cc) F Toto Ja F- Tg 


"<a 2, com outras pessoas e fazer amizades; 
d | ) Sensação negativa em relação ao futuro; 


|V/[U To É Ta Tor: No [SN o TcTETo JAF] [To Fo [CAN E] o] do o [UP ATA To [o Nr- Nero Ja To [Ui ÃO [<) 
violência moral; 


Aumento de peso ou emagrecimento exagerado, aumento da 
pressão arterial, problemas digestivos, tremores e palpitações; 





[co [BTor= [o Mo F- IT oNTo [0% 


Sentimento de culpa e pensamentos suicidas; 


[DE Too [SE-] [oro 7o) HSM [go To FER] 
* Tentativa de suicídio. 


O assédio moral causa a perda de interesse pelo trabalho e do 
prazer de trabalhar, desestabilizando emocionalmente e provocando 
não apenas o agravamento de moléstias já existentes, como também 
o surgimento de novas doenças. 


Além disso, as perdas refletem-se no ambiente de trabalho, 
atingindo, muitas vezes, os demais trabalhadores, com a queda da 
ol go jo [Viu iTo[-[o [SK = Ho No [UF] [To Fo [SPir= No (oro Id f<T atol No [Mo [oIciafor- Ho] go TEXTO JAF TES 
[eNNr- Toi To [=] aj icicgo [<A =] 07] | o (o Por: |U SY= | o [o [o JR Ta o F- PRNE: JN do) = AVATO F= To [= O [= 
trabalhadores e o aumento de ações judiciais pleiteando direitos 
trabalhistas e indenizações em razão do assédio sofrido. 


11 


O que a vitima deve fazer? 
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Resistir: anotar com detalhes todas as humilhações sofridas (dia, mês, 
ano, hora, local ou setor, nome do agressor, colegas que testemunharam, 
conteúdo da conversa e o que mais você achar necessário). 


Dar visibilidade, procurando a ajuda dos colegas, principalmente 
daqueles que testemunharam o fato ou que já sofreram humilhações do 
agressor. 


Organizar. O apoio é fundamental dentro e fora da empresa. 


Evitar conversar com o agressor, sem testemunhas. Ir sempre com colega 
de trabalho ou representante sindical. 


Exigir, por escrito, explicações do ato agressor e permanecer com cópia 
da carta enviada ao D.P ou R.H e da eventual resposta do agressor. Se 
possível, mandar sua carta registrada, por correio, guardando o recibo. 


Procurar o seu sindicato e relatar o acontecido para diretores e outras 
instâncias como: médicos ou advogados do sindicato - assim como: 
Ministério Público, Justiça do Trabalho, Comissão de Direitos Humanos e 
Conselho Regional de Medicina. 


Recorrer ao Centro de Referência em Saúde dos Trabalhadores e contar a 
humilhação sofrida ao médico, assistente social ou psicólogo. 


Buscar apoio junto a familiares, amigos e colegas, pois o afeto e a 
solidariedade são fundamentais para a recuperação da auto-estima, da 
[o [To Tal(o [Jo [SHo Fc No [signo Fofo [SE <No F-Nelfo Fofo FTaTt-R 


Importante: 


Se você é testemunha de cena(s) 
de humilhação no trabalho supere, 
o seu medo, seja solidário com seu 
[eo] [-To 1: MB (o oi o To jo [=] fc = 1< ddr: Do fo) pp] 
vitima" e nesta hora o apoio dos 
seus colegas também será 
[ol gc/e: [otcjo WE NE-To NT 'o [D crot No [1 Mo M pul<io (o) 
reforça o poder do agressor! 


E 


Lembre-se: 


O assédio moral no trabalho não é um fato isolado; 
como vimos, ele se baseia na repetição ao longo do 
tempo de práticas vexatórias e constrangedoras, 
explicitando a degradação deliberada das 
condições de trabalho num contexto de 
desemprego, dessindicalização e aumento da po- 
breza urbana. A batalha para recuperar a dignidade, 
a identidade, o respeito no trabalho e a auto-estima 
deve passar pela organização de forma coletiva por 
meio dos representantes dos trabalhadores do seu 
sindicato, das CIPAS, das organizações por local de 
trabalho (OLP), das Comissões de Saúde e procura 
dos Centros de Referência em Saúde dos Traba- 
lhadores (CRST e CEREST), da Comissão de Direitos 
Humanos e dos Núcleos de Promoção de Igualdade 
e Oportunidades e de Combate à Discriminação em 
matéria de Emprego e Profissão que existem nas 
Delegacias Regionais do Trabalho. 


O basta à humilhação depende também da 
informação, da organização e da mobilização dos 
trabalhadores. Um ambiente de trabalho saudável é 
uma conquista diária possível na medida em que 
haja "vigilância constante", objetivando condições 
de trabalho dignas, baseadas no respeito "ao outro 
como legítimo outro", no incentivo à criatividade, 
na cooperação. 


O combate de forma eficaz ao assédio moral no 
trabalho exige a formação de um coletivo 
multidisciplinar, envolvendo diferentes atores 
sociais: sindicatos, advogados, médicos do trabalho 
e outros profissionais de saúde, sociólogos, antro- 
pólogos e grupos de reflexão sobre o assédio moral. 
Estes são passos iniciais para conquistarmos um 
ambiente de trabalho saneado de riscos e violências 
e que seja sinônimo de cidadania. 


o que fazer 


pr 
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assedio moral pode 
gerar punição disciplinar 
(administrativa e brabalhista) 


No âmbito das relações administrativas (ou seja, no serviço público), o 
assediador pode receber punições disciplinares, de acordo com o 
regramento próprio. 


Embora a Lei n. 8.112 de 1990 (RJU - Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos da União, Autarquias e Fundações Públicas 
Federais) não aborde claramente a questão do assédio moral, a conduta 
[o [o WE- e T=ío [fo [0] lo fofo [SET<Iai Tato [UF-To [g=[o [= Na (o WAY | PN o Toi go [UISW-Vigo Jairo No o [= VíSigão [= 
moralidade, podendo constituir-se em incontinência de conduta. 


O RJU prevê, no Título IV, as condutas proibitivas e deveres do servidor, 
sendo alguns pertinentes ao tema. 


Em relação aos deveres impostos aos servidores, tem-se que a prática de 
Fe XcTelo [[o NM 04 [O | é] NM 0) (0) Vo [er NE HERVÍTO) F- [or [o Jo [o NO [= VI] NO [SUA pro Taj = o o Tao [Dj =] 
compatível com a moralidade administrativa (artigo 116, inciso IX), de 
tratar as pessoas com urbanidade (artigo 116, inciso XI) e de ser leal às 
instituições a que servir (artigo 116, inciso Il). 


DAVIS To oo [ESTO Po BM: 9 | O TS VÍCIO [UTSINT UM 6 | 67] o To [o MRE To BRETST AVITO (0) No To Ta TO NícTO 
manifestação de apreço ou desapreço no recinto da repartição 
(artigo 117, inciso V) e valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem, em prejuízo da dignidade da função pública, proibições que 
são desrespeitadas em casos de assédio. 


Por fim, a proibição de que ao servidor sejam designadas atribuições 
estranhas ao cargo que ocupa (artigo 117, inciso XVII), o que só é 
permitido em situações de emergência e transitórias, também é 
desrespeitada nas hipóteses em que o assediador determina que o 
assediado realize tarefas que não fazem parte de suas atribuições 


Assim, a prática do assédio moral contraria vários dos deveres 





atribuídos por lei aos servidores públicos e desrespeita proibições que 
lhes são impostas. 


Nesse sentido, o RJU prevê também as penalidades disciplinares que 
podem ser aplicadas aos servidores (artigo 127), dentre elas, constando 
a advertência, a suspensão, a demissão, a cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, a destituição de cargo em comissão e a destituição de 
função comissionada. A lei dispõe ainda que, na aplicação das 
penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, bem como os danos que ela causar ao serviço público, as 
circunstâncias agravantes e atenuantes e os antecedentes do servidor. 


Dessa forma, a gravidade da irregularidade cometida determinará a 
gradação da sanção aplicável. 


Quanto a essas penalidades, é importante destacar que, dependendo 
da intensidade do assédio moral e das situações em que é 
praticado, pode até ocasionar a demissão do servidor 

assediador. Isso porque uma das situações em que 

está prevista a demissão do servidor é a a, 


de incontinência pública e 
a) 





conduta escandalosa na 
repartição. 


Ressalte-se que é assegurada a 
apuração criteriosa dos fatos, 
em sindicância e processo 
administrativo disciplinar, em que 
seja garantida a ampla defesa do 
servidor acusado de assediador. 






Analisada a questão na ótica trabalhista, a 
CLT atribui a quem comete falta grave a 
punição de demissão por justa causa, sendo 
que o assédio moral pode ser assim 

considerado. 


Em casos de menor gravidade, podem ser 
aplicadas as penas de advertência ou 
suspensão. 


ão? 


ização 


gerar in 


o vinculo brabalhista, 
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ro 
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Sim. Os danos sofridos pela vítima podem gerar perdas 
de caráter material e moral, surgindo o direito à 
indenização. 


Em muitos casos, a vítima acaba por pedir demissão ou, 
[a(o Mer Ko No [SBET=TAVITO [o] di o JU] 0) [Toro PT) Co a =] f= [or [0 PE] o) Ta To [o Ta Fc O) 
[clan] o] d=/o [o No JU No Nor] o (o oo [DIcÃo [AW[cET=] To To [Tor 4= To [0 


AN iate [cla lhA=[ot-[oN oro Tato Tao Ha nt-tcigt- TER Ojo fo [cH-] off Taj (ci 


a) os danos emergentes (o que a vítima efetivamente 
[olaigo [<]U PROTO) pa To Na To Not: To o [o BEST<TAVITo [0] dão [UTI ie [o TST Ec Nic] pa 
função do assédio, tendo gastos com tratamento 
médico e medicamentos); e 


b) os lucros cessantes (o que a vítima deixou de ganhar, 
como no caso do servidor que pediu exoneração porque 
foi assediado, deixando, assim, de receber seus 
vencimentos). 


Além disso, pode haver indenização por danos morais, 
relativos ao sofrimento psicológico que a vítima 
suportou em virtude do assédio moral. 


Sim, em relação aos trabalhadores 
[e[<) [eh dj j JO = TT [Tc To [o ooo [= 


cuando analisado sob requerer a rescisão indireta do 
a otica da vitima do contrato de trabalho, ou seja, 
assédio, pode sofrer requerer que o contrato seja 
alguma influência? rompido como se ele tivesse sido 


[o [=] po Tia o [o PRN 6) [Ti <)- | a(o [o NR = Toa jo =] po 


verbas rescisórias que seriam devidas nessa situação (dentre 
as quais, O aviso prévio indenizado, a multa do FGTS, etc). 
Isso porque o assédio pode consistir em fato impeditivo da 
continuação do vínculo de trabalho. 


[OF EST eJo [F-To [0] Mofo] MIT E DV/<7 40 Neto aa To NT o [io PE o To To [SEIS] To [cla aTiNTo [o) 
por justa causa. 





auem pode ser iai se": 


responsabilizado na 


responsabilizado esfera civil (indenização 


por danos materiais e 


pelo assedio moral? os (asas o 


advertência até a demissão). 


Em sendo o assediador servidor público, o 
Estado (União Federal, Estado ou Município) 
pode ser responsabilizado pelos danos 
materiais e morais sofridos pela vítima, porque 
possui responsabilidade objetiva atribuída por 
lei (independe de prova de sua culpa). Compro- 
vado o fato e o dano, cabe ao Estado indenizar a 
vítima, podendo, entretanto, processar o 
assediador, visando à reparação dos prejuízos 
que sofrer. 


Já no caso de relações trabalhistas, tal responsa- 
bilzação pode recair sobre o empregador 
(pessoa física ou jurídica), até mesmo porque é 
seu dever reprimir condutas indesejadas, como 
é o caso do assediador. Tal afirmação encontra 
base na Constituição Federal e no Código Civil. 


Segundo Rui Stocco, a responsabilidade do 
empregador é subjetiva, por dolo ou culpa, mas 
com culpa presumida, de modo que se inverte o 
ônus da prova, ou seja, o empregador deve 
provar que não agiu culposamente. 


Essa responsabilização do empregador decorre 
do dever de escolher bem os empregados, 
manter um bom ambiente de trabalho, 
adotando condutas que evitem e desestimulem 
o assédio. 
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quem deve provar 
To E: 7 To | [o NM po fo) gr: | 
(Ho [UN r)|ojo Mo No] cof: 
pode ser usada? 


PAW£o [ii fe( | [o F-To [SH [UF Ta (o [OBTER / io onto Ro [SE ExTeio [[O 
moral é que ela é uma agressão difícil de 
provar. O assediador, claro, nega a realidade 
da agressão e as testemunhas (que, em 
grande parte das situações, são traba- 
lhadores que se relacionam diariamente 
com o assediador) também não querem 
interferir porque temem represálias 
eventuais. 


Ainda assim, o ônus da prova incumbe a 
quem alega, ou seja, à vítima. 


Cita-se, como exemplo de provas a serem 
utilizadas, bilhetes e mensagens ele- 
trônicas. 


Mesmo ante a discussão a respeito da 
validade das gravações telefônicas e 
ambientais, é possível também a sua 
realização. 


[DIS te [or Too [UTSME- Ta To [<To F4= [07 [o Mofo) o FE Ta Toi 
materiais depende da comprovação do 
fato (assédio), do prejuízo e da relação de 
causalidade entre eles. 


No caso dos danos morais, a prova é do 
fato (assédio), isso porque não há como 
[ol gojo [UFA] A o) o 7 [O F- No [0] PURO [o NETO VT a S/a po PO E 
humilhação; assim, uma vez provado o 
assédio, presumem-se os danos morais. 











pode ocorrer a inversão do ônus 
da prova, para que o assediador 
tenha de demonstrar sua inocência? 


O ônus da prova pertence a quem fez a alegação, no 
âmbito civil, trabalhista e administrativo. 


A inversão, portanto, não se sustenta. O que há de 
peculiar é apenas a situação da Administração Pública 
e do empregador no que se refere à responsabilidade 
civil, na qual é presumida a culpa, devendo ocorrer, 
entretanto, a prova do fato, do prejuízo e da relação 
de causalidade entre ambos. 


Uma forma eficiente de 

prevenção é a realização de 

campanha nas empresas ou nos 
órgãos públicos para divulgação 
das informações sobre o assédio 
moral, a fim de que o maior número 
de trabalhadores esteja ciente desse 
tipo de conduta, de como agir diante 
dela e das suas possíveis consequências 
nas esferas cível, trabalhista/admi- 
nistrativa e criminal. Dessa forma, estará 
sendo possibilitada a criação de uma rede de 
resistência e solidariedade entre os 
trabalhadores, o que, por si só, tem o efeito de 
intimidar os possíveis agressores. 












Nesse sentido, cabe destacar que uma forma de 
combate e prevenção do assédio moral é a 
solidarização no ambiente de trabalho: aquele 
que é testemunha de uma conduta de assédio 
deve procurar fugir da "rede de silêncio" e 
conivência, mostrando sua desconformidade 
com a conduta e sendo solidário com o colega na 
busca de soluções para o problema. Mesmo 
porque quem hoje é testemunha, em outra 
ocasião pode estar na situação de vítima do 
assédio, quando precisará contar com o apoio 
dos colegas de trabalho. 


prevenção 


NO 
Es 
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Apesar de ser um tema em início de 
discussão no Judiciário, existem 
decisões favoráveis ao trabalhador, 
reconhecendo o direito de buscar 
[a(o [ca p4= [or [o No (<] [o [oo FÉ Ta fo o [cTe(o ds] ape 
[o Fo g= pu(or- o [o N Exteio [fo Naa To Jg] PO FO [UFS TE 
são exemplo as seguintes: 


ASSÉDIO MORAL. CONFIGURAÇÃO. 
O que é assédio moral no trabalho? É a 
[eb d oo E) for: [o JN [o JR =] 07] oo [o TS 
situações humilhantes e constran- 
gedoras, repetitivas e prolongadas 
[o [UT [o tcUNE= O [o dat Jo Fc [SBN UE 07] [ao MSN A To) 
exercício de suas funções, sendo mais 
comuns em relações hierárquicas 
autoritárias, onde predominam 
condutas negativas, relações 
desumanas e antiéticas de longa 
duração, de um ou mais chefes 
dirigidas a um subordinado, 
desestabilizando a relação da vítima 
com o ambiente de trabalho e a 
Organização. A organização e 
fofo jo [e(o [cio [<Mi o 7=] [a To PERA] po eo Tanto = 
relações entre os trabalhadores, 
condicionam em grande parte a 
[o [UF] Í[o Fc [o [<Uo [<WAVITo F- PANO No [UT NE- Toro Jp isTers 
dentro das empresas é fundamental 
[o [= NNE Wo [<T oa o [oi [oi FAN No E TETO 
humanos. Portanto, lutar contra o 
assédio moral no trabalho é contribuir 
com o exercício concreto e pessoal de 
todas as liberdades fundamentais. 
Uma forte estratégia do agressor na 
[og n[er- [o [o Nro EXITO ITo Na To = | NEM Site o) [a =| 
vítima e isolá-la do grupo. Neste caso 
concreto, foi exatamente o que 
[ofe(o) d=]U Ne o ja po E |U Lo PR T=T a o [o Nro Joy Tara (o (0) 
em uma sala, sem ser-lhe atribuída 
[o LU F= [o [U[<] gilLr= | d=i f= PRN o fo) UN [o ao [o No cio o [op 
existindo grande repercussão em sua 
saúde, tendo em vista os danos 
[o Ro UTI oo FR o To Tale TUTSIAN o TETO UR O E 
elementos contidos nos autos 


conduzem, inexoravelmente, à 
fofo Ja ol LU ESj [o JN o [UNO TUTTI To Toro Ton | 
[of= | d= [on =] d PA o [o JUN o JT] o To To T=] a(o NO [cla To 
minado assédio moral. Apelo 
desprovido, neste particular. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. CRITÉRIO PARA A 
SUA FIXAÇÃO. A fixação analógica, 
como parâmetro para a quantificação 
[o >: Nero na To =/get=[ot= [0 No =] [oo [To (o Na p/o [6] PRO (0) 
critério original de indenização pela 
[o [1] of<Jo [fo F-BNTO no ju )VZ= o [= PRNNTe(o Jo Ni (o [o Na To 
artigo 478 Consolidado, é o mais 
+ [e(o ais] [a f-M/=] Ef (o [ojt-[o [0] oJi[o RA idáciro a ioE 
Trabalhistas. Ressalte-se que a 
analogia está expressamente prevista 
no texto consolidado como forma de 
integração do ordenamento jurídico, 
conforme se infere da redação do seu 
artigo 8º. Ademais, no silêncio de uma 
regra específica para a fixação do valor 
[o F- WiTa(o [=[n]4=[o'= [o at Jo = Mao t= ERAS] [UN t= [dio (o) 
que utilizar um critério previsto na 
própria legislação laboral. Assim, 
tendo em vista a gravidade dos fatos 
relatados nestes autos, mantém-se a 
respeitável sentença, também neste 
aspecto, fixando-se que a indenização 
será de um salário - o maior recebido 
fol= [oo] ojf=i[ go EN o To dr TaTo Mi g=] oF=] af To [o =] o a 
[o [o Jo) goR 


(TRT 172 Região -— Processo 
1142.2001.6.17.0.9 — Rel. Juiz José 
[rd [0:74 Go Do [= ESTA 0/40/02) 


ASSÉDIO MORAL - CONTRATO DE 
INAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - A tortura psicológica, 
[o [ki ate o FE E- Do (o) [o [<t= | a = JU Lo SINTO o FE o (0) 
[Jg no Já=io F- [o [o PRRNAVIET= | a(o [o NENE: HR To) or [GRU | 
demissão ou apressar sua dispensa por 
meio de métodos que resultem em 
sobrecarregar o empregado de tarefas 
inúteis, sonegar-lhe informações e 
fingir que não o vê, resultam em 


assédio moral, cujo efeito é o 
direito à indenização por dano 
moral, porque ultrapassa o 
âmbito profissional, eis que 
minam a saúde física e mental 
da vítima e corrói a sua auto- 
estima. No caso dos autos, o 
assédio foi além, porque a 
empresa transformou o con- 
trato de atividade em contrato 
de inação, quebrando o 
caráter sinalagmático do 
contrato de trabalho, e por 
consequência, descumprindo 
a sua principal obrigação, que 
é a de fornecer trabalho, fonte 
de dignidade do empregado. 


(TRT - 172 Região - RO 
1315.2000.00.17.00.1 - Ac. 
2276/2001 - Rel. Juíza Sônia 
das Dores Dionízio - 20/08/02, 
na Revista LTr 66-10/1237). 


ASSÉDIO MORAL - RESO- 
LUÇÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO POR JUSTA 
CAUSA DO EMPREGADOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - CABIMENTO. 


O assédio moral, como forma 
de degradação deliberada das 
condições de trabalho por 
parte do empregador em 


relação ao obreiro, consubs- 
tanciado em atos e atitudes 
negativas ocasionando pre- 
juízos emocionais para o 
trabalhador, face à exposição 
ao ridículo, humilhação e 
descrédito em relação aos 
demais trabalhadores, cons- 
titui ofensa à dignidade da 
pessoa humana e quebra do 
caráter sinalagmático do Con- 
trato de Trabalho. Autorizan- 
do, por conseguinte, a reso- 
lução da relação empregatícia 
por justa causa do empre- 
gador, ensejando, inclusive, 
indenização por dano moral. 


(TRT 15º Região — 42 Câmara 
(22 Turma) - RO 01711-2001- 
111-15-00-0 — Relatora Juíza 
Mariane Khayat F. do 
Nascimento — Publicada em 
21/03/2003) 


No mesmo sentido, tem-se 
também os seguintes prece- 
dentes: RO 437/2003 (TRT 142 
Região, Relator Juiz Carlos 
Augusto Gomes Lobo, 
publicado em 27/08/2003) e 
RORA 335/2003 (TRT 142 
Região, Relator Juiz Carlos 
Augusto Gomes Lobo, 
Publicado em 19/08/2003). 
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Registre-se a elaboração de cartilhas sobre o tema pelo Sindicato Nacional dos 
ASTATÃLo [o To [o 0 /] 59 | Bo Ta To [SM o Te= oa =) que (o [oo Fofo [oO (=) 


* Site www.assediomoral.org 
e Cartilha sobre Assédio Moral 


PAlSstelo [[o NM V/[oTf= | = Nan Toi go ViTo [Sia (oito [o efe piTo [F- Too 
Uma cartilha voltada para o serviço público 


Daiane Rodrigues Spacil, Luciana Inês Rambo e José Luis Wagner 
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Contribuir para a valorização das Tv's Comunitárias e Públicas é contribuir para a melhoria do país. 


CARTILHA SOCIAL 


- TV COMUNITÁRIA — 
COMO MONTAR SEM PAGAR CONSULTORIA 


Este roteiro servirá para que todos possam conhecer um pouco mais da 
legislação das TVs Comunitárias e saber quais os passos necessários 
para implantar uma emissora de televisão comunitária em seu município, 
desde que haja uma OPERADORA DE TV A CABO em FUNCIONAMENTO. 


Considere os passos sugeridos e adapte-os as suas 
necessidades. 


FASE DE SENSIBILIZAÇÃO 
1 Contato inicial 


A partir de busca direta por informação junto a FRENAVATEC -— Frente 
Nacional pela Valorização das TVs Comunitárias, o objetivo dessa etapa é 
identificar pessoas interessadas na organização de uma TV COMUNITARIA. 
Nessa etapa é importante dar as pessoas envolvidas o maior número possível 
de informações sobre o tema, tentando já identificar com o grupo o interesse 
por avançar no processo. Caso seja positivo o interesse, deixar como tarefa 
para o grupo mobilizar um número maior de pessoas (considerando que serão 
necessárias pelo menos 03 entidades para organizar uma TV COMUNITÁRIA), 
para participar de uma palestra de sensibilização sobre o tema. 


2 Palestra de sensibilização 


Como o nome sugere o objetivo dessa palestra é o de sensibilizar as 
pessoas para o tema. Já com o grupo reunido a partir da tarefa da etapa 
anterior, esse é o momento de aprofundar a discussão sobre a TV 
COMUNITÁRIA e o Terceiro Setor, explorando principalmente aspectos 
relativos à responsabilidade de cada entidade no processo e o caráter 
empresarial e transparente da gestão da TV COMUNITÁRIA. É fundamental 
nessa etapa tentar nivelar os anseios das pessoas frente à instituição. O que 
elas pensam que é uma TV COMUNITÁRIA? O que elas esperam conseguir 
com ela? Estão dispostas a assumir riscos?Caso o grupo concorde em avançar 
com o trabalho é importante organizar entre o grupo, pessoas que ficarão 
responsáveis por levantar informações sobre a legalização da TV 
COMUNITÁRIA, outras que se responsabilizem por estudar a viabilidade 


E EEE E E 
Rua Irmã Henriqueta nº 136 Vila São Carlos Taubaté - SP 12070-190 
www.frenavatev.net 012 3624 8656 frenavatecODfrenavatec.net 


FRENTE NACIONAL DE 


FRENAVATEO VALORIZAÇÃO DAS 


TELEVISÕES COMUNITÁRIAS 





Contribuir para a valorização das Tv's Comunitárias e Públicas é contribuir para a melhoria do país. 


econômica do negócio e as necessidades de infra-estrutura e recursos 
financeiros para viabilizá-lo. A partir dessa etapa é importante já ter definido 
que tipo de apoio a FRENAVATEC estará oferecendo. Ficará no âmbito da 
troca de e-mails? Terá um consultor especializado para acompanhar o 
trabalho? Haverá necessidade de locomoção de dirigentes da FRENAVATEC 
até a cidade onde se pretende implantar a emissora? Quem financiará? É 
pouco provável que o grupo consiga avançar o processo sozinho. Portanto é 
importante ter definido essas questões para poder seguir com segurança. 


3 Apresentação dos resultados da etapa anterior 


Caso o trabalho tenha transcorrido conforme o acordado na fase anterior, o 
grupo terá levantado informações importantes para decidir se organiza ou não 
a TV COMUNITÁRIA. Terão conseguido informações sobre a documentação e 
tramitação legal para constituir a TV COMUNITÁRIA e, principalmente, feito um 
estudo da viabilidade econômica do negócio. Cabe ao técnico explorar o grupo 
sobre as informações levantadas, ajudando-os a identificar as reais 
possibilidades de constituir e manter com sucesso a TV COMUNITÁRIA. Caso 
as informações colhidas permitam ao grupo decidir por organizar a TV 
COMUNITÁRIA, passa-se a medida prática para fazê-lo. Caso decidam por 
não organizar a TV COMUNITÁRIA, cabe ao técnico auxiliar o grupo a 
encontrar novas perspectivas para sua demanda. 


FASE CONSITUTIVA 
d Realização de Assembléia de Constituição 

A Assembléia de Constituição é uma etapa formal do processo de 
legalização. Nessa assembléia também se eleger a diretoria da TV 
COMUNITARIA e aprova-se o seu estatuto. Antes de chegar aqui o grupo já 


deverá ter discutido o estatuto e definido as pessoas que formarão a diretoria. 
Após essa etapa encaminhar a documentação para registro. 


FASE PRE-OPERACIONAL 
E] Definição de localização, aquisição de móveis e equipamentos. 

Com base no estudo de viabilidade econômica a diretoria eleita passa a 
tomar as providências necessárias para começar a operação da TV 
COMUNITARIA. Nessa etapa o apoio técnico é muito importante para auxiliar a 
diretoria na tomada de decisões que serão cruciais para o funcionamento bem 
sucedido da TV COMUNITARIA. 

FASE OPERACIONAL 


6 Início das atividades da TV COMUNITÁRIA 
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A partir daqui começam os desafios reais da TV COMUNITÁRIA. As fases 
anteriores deverão ter servido não apenas como forma de levantar informações 
para constituir ou não a TV COMUNITÁRIA, mas também, como laboratório 
para as pessoas da sua capacidade de trabalharem juntas em torno de um 
objetivo comum. A expectativa é a de que esse senso já tenha sido criado até 
aqui, o que diminuirá as tensões no dia a dia do negócio. Caso não tenha sido 
ainda desenvolvido o técnico deve estar atento para acompanhar o processo, 
pois ele provavelmente ainda estará muito frágil. 


COMO MONTAR UMA EMISSORA DE TELEVISÃO COMUNITÁRIA 


Após o conhecimento do processo TÉCNICO-LEGAL, melhor informar-se a 
respeito dos INVESTIMENTOS que deverão ser feitos para COMPRA de 
EQUIPAMENTOS e como saber como estruturar a emissora para que comece 
a funcionar investindo o mínimo possível. 


Este trabalho de autoria de David Marcony —- CEO — CATV BRASIL, cujo 
endereço eletrônico é Email: catvsys(Ogmail.com, foi muito bem elaborado e 
retrata com fidelidade o dia a dia das emissoras e presta excelente orientação 
para quem quer iniciar nesta área. 


PREFÁCIO 


TV COMUNITÁRIA, Mistérios, mitos, verdades e mentiras. Estas são as 
emoções que envolvem todos aqueles que têm no sangue o desejo de 
comunicação em massa. Ouvia quando menino que o mundo da comunicação 
era para poucos. Que para trabalhar na televisão deveria estudar muito, e 
mesmo assim, seria algo para poucos abençoados por Deus. Na verdade, 
ainda bem que aquilo que ouvia não era muito verdade. A realidade hoje é 
outra. Qualquer pessoa com poder aquisitivo relativamente baixo, a vontade de 
se comunicar e uma forma de viabilizar suas idéias, pode sim, entrar no meio 
das comunicações. Após a aprovação da Lei 8.977 (Lei do Cabo), foi aberta no 
país, uma grande oportunidade para que todos nós, amantes da comunicação, 
pudesse nos comunicar por este meio maravilhoso, que é a televisão. Espero 
que este trabalho, cujo-o desenvolvimento buscou numa linguagem simples, 
inclusive para leigos, seja mais que um artigo do seguimento, mais sim, uma 
referência na área, que se encontra tão carente de boas literaturas. 


O INÍCIO 


Primeiramente quando falamos de televisão, devemos saber que este 
segmento é um pouco mais complexo que o de rádio. Podemos dividir uma 
emissora de televisão em três partes principais: Captação, tratamento e 
transmissão. Mas antes de tudo isso devemos definir alguns termos: 
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SINAIS DE VIDEO 


Tudo que se refere as imagens, estáticas ou em movimento. Podemos citar, os 
sinais de vídeo de uma câmera, vídeos cassetes, dvds, receptores e tudo 
aquilo que de certa forma nos dá uma imagem. 


SINAIS DE ÁUDIO 


Tudo que se refere aos sons. Podemos citar microfones, caixas, CD, MD, os 
sinais de áudio de um DVD ou vídeo cassete, o som do telefone, entre outros. 


O ESTUDIO 


Este é o primeiro processo a considerar, pois este será o local que abrigará 
todos os nossos equipamentos e onde se fará as gravações principais dos 
nossos programas. Antes de tudo é importante definir um local a qual será a 
nossa “emissora”. É interessante que este local, seja o tão grande o possível e 
que se tenha livre acesso a ele. Lembro que neste local é funcionará a 
emissora. Para isso deve-se haver a preocupação com o quesito segurança 
também. Abaixo exemplifico como se pode basicamente dividir o local onde 
ficará nosso estúdio. 


COMO DIVIDIR SEU ESPAÇO FÍSICO 


ESTUDIO DE GRAVAÇÃO 
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Divisão de espaço básico para emissora 


Como citei acima, vamos dividir uma emissora de televisão em três partes e 
falar individualmente cada uma delas. 
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Nota-se que o estúdio de gravação é muito maior que o estúdio de captação. 
Pode-se utilizar uma sala de 4X3 para a sala de captação e 10X5 para o 
estúdio de captação. Isso não é uma regra, pois cada estúdio poderá ser maior 
ou menor. Mas lembro o seguinte: Quanto maior for o espaço, melhor. 


CAPTAÇÃO 


Quando falamos em captação devemos saber que para captar devemos levar 
em consideração vários fatores. Por isso devemos subdividir este processo de 
captação em três partes, que são: Áudio, Vídeo e Iluminação. Todo o processo 
de captação ocorre normalmente no estúdio de gravação, mas ocorre nos 
casos dos programas “ao vivo”, de se captar sinais na sala de controle 
também. 


Áudio 


Como já comentados são todos os sons, sejam eles captados ou transmitidos. 
Para montar uma emissora, não podemos deixar de faltar alguns componentes 
importantes no estúdio, sendo eles: 


Microfones: 


Servem exclusivamente para captar áudio. Existem vários, tipos, marcas, com 
e sem fio, lapela, de cabeça, dinâmicos e a condenser, microfones de câmera, 
de bateria, para voz, entre muitos outros. Devemos empregar cada tipo de 
microfone para cada situação específica. Se você realizar uma entrevista no 
estúdio (como um bate-papo, por exemplo), pode-se utilizar microfones de 
lapela. Se for realizar uma externa, o ideal é utilizar o microfone de mão (com 
fio), se alguém for cantar no programa, o ideal é o de mão sem fio, e assim por 
diante. 


Retorno de estúdio 


Importantíssimos. Servem exclusivamente para o pessoal que está gravando o 
programa, se ouvirem. Normalmente são caixas inclinadas a 90º, que ficam 
próximo do apresentador e entrevistados. Existem modelos que fixam no teto. 
Como disse cada caso é um caso. 


Caixas de som 


Muito importantes pelo simples fato de ajudarem a monitorar também o som; 
Servem tanto para monitorar, quanto para fazer um “barulho” se for o caso. 
Muito útil quando se grava programa com auditório. 


É muito importante nas caixas quanto nos retornos, escolher auto-falantes, 
compatíveis com as potências desejadas. Este fator também influencia na 
qualidade. 
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Amplificador de áudio 


Normalmente, encontra-se na sala de controle, mas em alguns casos pode-se 
colocar também no estúdio de captação. Serve basicamente para amplificar 
sinais baixos, vindo da sala de controle e enviá-los com potência suficiente 
para as caixas e retornos. É importante ter um amplificador para cada par de 
caixas ou retornos. No caso do retorno é importante trabalhar com volumes 
mais baixos, para evitar a microfonia. No caso das caixas de som, podem-se 
empregar volumes mais altos, sem ter este problema. 


Ponto Eletrônico 
Equipamento utilizado basicamente para a sala de controle, se comunicar com 
o responsável ou apresentador do programa. O modelo mais utilizado em 


emissoras de televisão é o ponto eletrônico sem fio. Este equipamento é de 
extrema utilidade em programas de estúdio. 


ESTUDIO DE GRAVAÇÃO 


RETORNOS 


AÇÃO 


Esquema básico de som 
Vídeo 

Como já comentadas são todas as imagens captadas, sejam eles estáticos ou 
em movimento. No estúdio de captação, o processo de captação de vídeo é 
bem simples, sendo eles: 


Câmeras 


No estúdio de captação é o equipamento fundamental. Podemos utilizar uma 
ou mais câmeras. Para estúdios médios, o resultado com duas ou três câmeras 
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fica muito interessante, tendo em vista que você sempre terá mais ângulos 
disponíveis. Para as câmeras utilizaremos apenas as saídas de vídeo do 
equipamento, deixando sempre as saídas de áudio desligadas. Lembre-se, o 
áudio que você captará com microfones, como descrito acima é 100x melhor 
que o áudio captado na câmera. Qualquer câmera VHS dá conta do serviço. 
Recomendo a utilização de câmeras semi-profissionais por possuírem baixo 
custo (menos de R$1.000,00), e por serem possíveis utilizar no ombro do 
operador. Também a o quesito qualidade, pois estas câmeras VHS, como as 
da série M (M-9000, M3500) da Panasonic e a série AG (AG-456), possuem 
excelentes imagens. O que é não é muito bom é a qualidade gravada nas fitas 
VHS, mas lembre-se, no estúdio de captação você não grava nada nas 
câmeras, apenas pega o que ela capta e joga pra sala de controle através da 
saída de vídeo dela. 


Nota da FRENAVATEC: Hoje no mercado existem câmeras mais específicas 
para este trabalho cujo preço tem diminuído sensivelmente, como por exemplo 
das AGDVC, com um custo benefício bastante interessante. 


Monitor 


Muitíssimo importante, pois com este equipamento é possível “ver” o que está 
sendo gravado. Tem uma utilidade grande nos estúdio, pois quem entrevista ou 
quem está sendo entrevistado, tem a capacidade de acompanhar o resultado. 
Também útil para “os câmeras man”, e também para o andamento do 
programa, pois nele, acompanha-se também VTs, vídeos, comerciais e etc. 
Pode utilizar como monitor de vídeo uma simples tv de 20” ou 29” polegadas de 
qualquer marca, com entrada de áudio e vídeo. 


Basicamente estes são os dois equipamentos básicos de vídeo, utilizados no 
estúdio de captação. 


Iluminação 


O segredo da qualidade da imagem, basicamente dizendo, é a iluminação. É 
com a iluminação que você consegue dar a uma câmera semi-profissional a 
imagem de uma câmera profissional. Se há duvidas, faça o seguinte teste 
simples. 


Filme de dia, em um lugar aberto e depois com a mesma câmera, filme a noite 
em um lugar fechado, com pouca iluminação. Veja como fica. Filme novamente 
no mesmo lugar fechado com uma iluminação. Você notará uma grande 
diferença na imagem. Desta mesma forma funciona no estúdio. Iluminação 
deve-se considerar um fator importante, pois dependemos dela para 
apresentarmos bons resultados na imagem. Como disse, não precisa agora 
você querer comprar câmeras de U$10.000 para seu estúdio, com câmeras 
semi-profissionais (abaixo de R$1.000) e uma boa iluminação você terá 
resultados excelentes. Atenção, iluminação suficiente não significa, toda a 
iluminação que existir, é importante saber dosar vários tipos de iluminações, 
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para cada caso e utilizar suas potências a modo que não fique deficiente ou 
excessiva. 


Spots de Iluminação 


É a iluminação principal do estúdio. É a iluminação branca, que dará a 
qualidade na imagem. Existem de várias potências, tipos e tamanhos. Sempre 
que possível coloque a iluminação no teto, inclinada para baixo. Lembre quanto 
mais iluminação, mais potência, mais calor, consequentemente maior o gasto 
de energia. O ideal é realizar um projeto, antes de comprar tudo que precisa. 


Iluminação de Efeito 


São aquelas cuja finalidade vai gerar efeitos. Existem vários modelos, de várias 
opções de cores, para várias finalidades. 


Só é interessante trabalhar com esta iluminação em caso de programas com 
apresentações, danças e etc. Para programas simples, como entrevistas, 
reportagens ou jornalismo, é desnecessário o uso deste tipo de iluminação. 


Apetrechos 


Podem se utilizar também outros equipamentos para gerar efeitos, como 
máquinas de fumaça, maquinam de laser, maquinas de bolhas de sabão, 
enfim, cada caso é um caso, e tudo dependerá da verba disponível para cada 
emissora. 


TRATAMENTO 
SALA DE CONTROLE 


Esta é sala técnica, muito importante, pois nela é que é controlada a maioria 
dos recursos do estúdio de gravação e é nela também que controlamos tudo 
que irá ao ar. Esta sala controlamos diversas áreas de nosso estúdio, entre 
eles, os sinais de vídeo, os sinais de áudio, os retornos, as ligações dos 
telespectadores, os VTs, o link externo, o ponto eletrônico, os câmeras, a 
equipe ou seja, todo o processo de funcionamento da emissora, tanto técnico 
quanto pessoal. Nesta sala encontram-se diversos profissionais e também 
diversos equipamentos. Vamos falar de cada parte: 


Antes de tudo veja a foto abaixo: 
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Sala de controle — ZSTV 


Como se pode verificar, esta foi uma sala de controle que montei (uma das 
primeiras), na qual se pode notar que era apenas um pequeno espaço com 
tudo lá. Vamos falar mais um pouco sobre isso. Assim como no estúdio de 
gravação, também temos áreas idênticas na sala de controle, só que é nesta 
sala que recebemos ou controlamos os resultados do estúdio de gravação. 


Vídeo 


Dependendo do tamanho de nossa emissora podemos ter um espaço para 
cada coisa. Caso não seja muito grande, podemos ter em mesmo espaço tudo. 


VT 


É um equipamento, que normalmente é um vídeo cassete ou dvd, na qual 
exibimos materiais gravados, como reportagens, clips, externas e etc. 


Mesa de Corte / Edição 


Este equipamento é fundamental para emissoras, pois combina todas as fontes 
de vídeo e nos permite selecionar qual irá ao ar, com um simples toque. Muitas 
mesas possuem também efeitos de transição, as quais permitem realizar 
passagens das fontes dos sinais com mais suavidade e elegância. 


Existem mesas, chamadas swhiters, as quais interligam dezenas de fontes de 
sinais. E importante ter um monitor para cada canal de entrada (cada canal 
possui uma saída de vídeo, cnamada preview), para que podemos acompanhar 
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em tempo real cada canal da mesa. Mesas razoáveis como a MX-1 
(Videonicks), custam menos de R$1.000 e resolvem a principio. E interessante 
quando se utiliza mais de uma câmera. 


Monitor 


Como foi explicado acima, é importante utilizar um monitor para cada canal 
preview da mesa, mas também utilizamos monitores para cada seguimento da 
emissora. Cada equipamento gerador é interessante ter seu próprio monitor, 
para podermos saber o que está acontecendo independentemente dos outros 
equipamentos. 


Vamos supor no VT, você tem que colocar no ar uma matéria. Com o monitor 
do VT você colocará a matéria “na agulha”, independente dos outros 
equipamentos. 


Gerador de caracteres 


Como o nome diz, gera caracteres. Custa em torno de R$500 (TM-3000 — 
VideoNicks). 


Gravador 


Este equipamento tem como finalidade gravar tudo que vai ao ar. Pode ser um 
simples VCR ou DVD (gravador). E interessante para realizar backup de 
programas. Utilizado em pequenos e médios estúdios. 


Este equipamento é ligado no PGM (saída geral) ou no sinal recebido da 
transmissão. 


Monitor PGM 


Este equipamento serve basicamente para monitorar a transmissão. É na 
verdade o monitoramento do que o telespectador está assistindo. O ideal é 
ligá-lo em uma antena comum ou diretamente na tv a cabo, se for o caso. 


Lembro que todos estes equipamentos, juntamente das câmeras do estúdio de 
gravação, são ligados na mesa de corte, ficando assim este equipamento 
responsável pelo material transmitido. Em estúdio médio, é interessante o 
emprego de mais de uma mesa de corte. Note que a mesa ou swhiter possuem 
entrada de áudio (na maioria dos casos), mas não utilizaremos. 


Áudio 


Assim como o vídeo, podemos colocar todo os equipamentos de controle de 
áudio em uma mesma sala. Depende de cada emissora e o espaço disponível. 
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Mesa de som 


Equipamento tão importante quanto a mesa de corte. Este equipamento é 
responsável pela combinação de todos os sinais de áudio e consequentemente 
a escolha de qual ou quais fontes irá ao ar. Mesa com 16 canais já suprem a 
maioria das necessidades dos estúdios. 


CD 


Serve para reproduzir CDs. Em programas com apresentação de cantores 
torna-se útil. Serve também para gerar trilha sonora. 


MD 


Possui a mesma utilidade do CD. Neste caso o MD pode ser utilizado também 
para reproduzir vinhetas, pelo simples fato de possuir melhor controle do 
material gravado. Estes equipamentos também possuem função de gravador, 
podendo gravar e regravar em mesmo disco até 1000x sem perder qualidade. 


FONE DE OUVIDO (MONITOR) 


Este equipamento é muito útil para monitorar o áudio da emissora. Serve 
também para pré-visualizar o áudio de um equipamento antes de ele ir ao ar. 


MONITOR DE AUDIO 


Assim como o fone de ouvido, um par de monitores são bem úteis na sala de 
controle. Um simples par de caixas de som, ligadas a um amplificador 
representa bem este papel. Serve basicamente para monitorar o som que está 
indo ao “ar”. Como pode ver na foto acima, os monitores são simples caixas de 
computador. 


PERIFÉRICOS 


Dependendo do tamanho e da verba disponível para a emissora, podemos 
melhorar o áudio de nossa emissora com vários periféricos, já utilizados em 
rádios comunitárias. 


Equipamentos como compressores, “noise gates”, equalizadores, exciters, 
processadores e muitos outros, podem dar mais “vida” ao som da nossa 
emissora. Cada caso é um caso. 


Cada um deverá verificar a verdadeira necessidade de sua emissora, 
investindo naquilo que for necessário. 


Assim como o vídeo, todos os sinais de áudio do estúdio de gravação irão para 
a sala de controle e entrarão na mesa de áudio, assim também como os sinais 
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de áudio dos equipamentos (VCR, DVD, VT e etc.) da sala de controle, 
também entrarão nesta mesa e serão controlados por ela. 


Lembre-se: O áudio transmitido para a casa do telespectador é mono ou 
stereo, 44khz por 16bits, ou seja, a qualidade é comparada a qualidade do CD. 
O que irá melhorar ou piorar esta qualidade são as fontes de áudio disponíveis. 
Invista em bons equipamentos que sua qualidade será espetacular. 


Iluminação 
MESA DE ILUMINAÇÃO 


Como falamos sobre iluminação do estúdio de gravação, necessitamos 
basicamente de algo que controle esta iluminação. A mesa de iluminação pode 
ser do tipo simples, com botões que ligam e desligam as iluminações 
desejadas ou até mesmo as mais avançadas, que são controladas por 
computador, gerando centenas de combinações e efeitos. 


Lembro também que é necessário ter um rack de energia (controle de força), 
para monitoramento e distribuição da energia do estúdio. Simples réguas de 
iluminação (liga-desliga) custam menos de R$100 cada. 


Telefonia 
HÍBRIDA 


Este equipamento é bem interessante, pois comuta a linha telefônica com a 
mesa de áudio da emissora, sem gerar microfonias e interferências. Muito 
importante para quem pretende trabalhar com telespectadores no “ar”. 


Este equipamento já é vastamente utilizado em emissoras de rádio, podendo 
ser utilizada sem problemas nas emissoras de televisão. Este equipamento 
custa basicamente menos de R$100. 


OUTROS EQUIPAMENTOS 
COMPUTADOR 


Muitíssimo importante, tornando-se quase que indispensável. Um simples 
computador pode auxiliar uma emissora de diversas formas, sendo apenas 
realizando cadastro de nossos catálogos ou reproduzindo músicas ou em 
funções mais avançadas, como uma exibidora, por exemplo, ou gerando 
caracteres ou muitas outras funções. Qualquer computador com uma simples 
placa de vídeo com saída para TV, pode servir para diversas funções, como 
gerar telas inteiras, logotipo e muito mais. Como disse indispensável. 


CABOS 
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São utilizados em todos os segmentos, desde os cabos simples para ligação 
de um CD a mesa de som, até cabos com dezenas de metros para ligação das 
câmeras. Remendo cabos de áudio com impedância de 600 ohmos (cabos 
RCA), para sinais de áudio e cabos 50 ohmos (cabo RG-58) para sinais de 
vídeo. 


TRANSMISSÃO 


Tendo os sinais prontos, os programas gerados, estão na hora de “levarmos” 
nosso sinal até a casa do nosso telespectador. 


Vamos basicamente citar duas formas mais simples de se transmitir o sinal de 
nossa emissora para a empresa de TV a cabo: Por link ou via cabo. Note que 
falei sobre como transmitir a emissora para a TV a cabo, pois esta somente é 
que tem regulamentação. 


TRANSMISSÃO POR LINK 


Este tipo de transmissão faz-se por meio de um equipamento denominado 
LINK. Este equipamento é na verdade um receptor (instalado na central da TV 
a cabo) e um transmissor (instalador na emissora). Basicamente ambos os 
equipamentos estabelecem um enlace, que dependendo do equipamento pode 
chegar facilmente a 50 km. Este equipamento é bem confiável, mas possui 
limitações. Para perfeita recepção do sinal transmitido é necessário ter visada 
de um ponto a outro, não sendo recomendado para locais onde possuem 
morros ou altos relevos. Este equipamento pode também ser instalado em um 
carro, por exemplo, e a emissora ter a sua disposição um link móvel de 
transmissão, podendo transmitir eventos e reportagens ao vivo. 


TRANSMISSÃO POR CABO 


Este meio é bem corfiável, pois não necessita de local com visada ou sem 
morros, por exemplo. Normalmente é mais barato que um link, mas possui uma 
limitação: Tem grande facilidade de atenuar a frequência em longas distâncias. 
É recomendado para pequenos lances de 02 ou 03 km, no máximo. Existem 
várias bitolas no mercado, devendo realizar uma consulta antes de tudo para 
adquirir a melhor solução para a emissora. 


MODULADOR 


Vejo sempre em salas de discussão e comunidade, muitas pessoas com 
dúvidas referentes a este equipamento. 


Normalmente quando se quer montar uma emissora por cabo, o pessoal da TV 
a cabo solicita um modulador sem especificar perfeitamente para que serve e 
onde será usado este equipamento. 
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Basicamente, um modulador é um equipamento que “pega” os sinais de áudio 
e vídeo da nossa emissora, e os transforma em um canal de televisão, 
possibilitando a sua transmissão na TV a cabo. 


Existem alguns modelos no mercado e nem todos servem para as empresas de 
TV a cabo. O melhor é sempre realizar um investimento maior para este 
equipamento e comprar um padronizado para sua emissora. 


O “recomendado é que se adquira um modelo adjacente, no canal que você 
quer que sua emissora opere e também no padrão rack 19” polegadas. É a 
melhor opção, pois caso a empresa de TV a cabo migre seus equipamentos, 
você já estará padronizado. 


Este equipamento custa a partir de R$300 reais, e existem modelos que 
transmitem com sons mono ou stereo (modelo stereo custa normalmente o 
dobro). 


PESSOAL BÁSICO 


Só para lembrarmos: 


Cada câmera precisa de um operador. Se esta câmera for móvel, precisará 
também de cabo man. 


Programas de auditório são interessantes ter um contra regra. 


Na central de controle, necessitamos basicamente de um operador de VT, um 
operador de áudio, um telefonista, um diretor geral (pra não virar bagunça), um 
operador de mesa, um operador de iluminação (se for o caso) e mais uns 2 
ajudantes. Lembro que isso seria o ideal-basico, mas depende do porte e da 
disponibilidade para a emissora da equipe. Em muitos casos é comum 
encontrar uma pessoa, atendendo ao telefone e preparando o VT ou alguém 
operando o áudio, iluminação e sendo o diretor geral. Cada caso é um caso. 


Algumas Fotos: 
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PD-170 — Câmera profissional. 
DVCPRO — Custa em torno de 12 mil. 





Headend (Central de Tv a cabo) da NET-ANGRA 
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Eu (David Marcony) numa produção 
Equipamentos: 03 câmeras VHS (M-9000, M3500 e AG-456) 
Mesa de edição e corte MX-1 
Computador com saída de TV (para gerar telas e caracteres) 

01 Telão, um VCR de gravação e 2 TVs (monitores) 


Basicamente uma emissora necessita destes. Lembro que esta é uma forma 
simples e direta para montagem de uma emissora, e que também, o valor para 
montagem de uma emissora, gira em torno de menos de R$5.000,00 até 
R$1.000.000,00. Como disse, dependerá exclusivamente de quanta verba 
estará disponibilizada para montagem e funcionamento da mesma. Espero que 
com esta, ajude a sanar algumas dúvidas, e caso ainda assim tenham, entrem 
em contato, estarei prontamente disposto a ajudar. 


Colaborador do movimento Se comunica Brasil 


FONTE: - David Marcony — CEO — CATV BRASIL 
Email: catvsys(O gmail.com 


AGORA VAMOS VER OUTRAS PARTES LEGAIS, COMO UM MODÊLO DE 
ESTATUTO. PEGAMOS, POR EXEMPLO, O ESTATUTO DA TV 
COMUNITÁRIA DE CURITIBA - PR, PARA QUE TODOS POSSAM SABER 
QUAIS OS PROCEDIMENTOS DE UMA TV COMUNITÁRIA PARTICIPATIVA. 


MODÊLO DE ESTATUTO 


ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES USUÁRIAS DE CANAL COMUNITÁRIO EM CURITIBA 
E REGIÃO METROPOLITANA — TV COMUNITÁRIA 


CAPÍTULO | 
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Constituição, Finalidades e Objetivos. 
Seção | 
Constituição 


Art. 1º A Associação das Entidades Usuárias de Canal Comunitário em Curitiba, neste 
Estatuto denominada TV Comunitária fundada em 12 de março de 1998, com sede e foro 
no município de Curitiba é constituída para congregar e representar as entidades não 
governamentais e sem fins lucrativos com o objetivo principal de coordenar a estruturação 
da programação do canal comunitário e de outros canais de uso comunitário da TV a Cabo 
e demais modalidades de TV por Assinatura nesta cidade e região. 


Art. 2º À TV Comunitária é sem fins lucrativos, tem duração indeterminada e personalidade 
jurídica e patrimônio distintos em relação aos seus associados, coordenadores e 
conselheiros, que não respondem subsidiária nem solidariamente pelas obrigações 
contraídas em nome da Associação. 


Art. 32º À TV Comunitária, não possui vinculação a nenhum partido político, organização 
religiosa e nem a qualquer organismo ou entidade cujos fins específicos sejam contrários 
as finalidades e objetivos da TV Comunitária. 


Seção Il 

Finalidades e Objetivos 

Art. 4º São finalidades da TV Comunitária: 

| - fomentar, por todas as suas instâncias e meios, a democratização da comunicação; 

Il - garantir o exercício da mais ampla democracia em todos os seus organismos e 
instâncias, assegurando liberdade de expressão aos representantes das entidades 


associadas, buscando sempre a unidade na ação; 


III - orientar sua ação por princípios éticos e de igualdade, participação, representação da 
pluralidade e solidariedade; 


IV - defender a solidariedade entre os povos, o ambiente natural, a biodiversidade e os 
recursos naturais não renováveis, os direitos humanos, as liberdades individuais e 
coletivas e a justiça social; 


V - Assegurar o exercício do direito de expressão, de geração de informação e de 
produção cultural a todos os segmentos sociais; 


VI - fomentar a capacitação dos cidadãos para a leitura crítica dos meios de comunicação, 
nas suas diversas modalidades, e para o debate da estética, dos conteúdos, da linguagem 
e da técnica empregada; 


VII - estimular o desenvolvimento dos serviços de TV por assinatura pautado pelas noções 
de participação da sociedade e de preservação do interesse público. 


MIII - lutar pela criação e ampliação do Conselho Municipal de Comunicação em Curitiba e 
nas cidades da Região Metropolitana como espaço institucional necessário para o debate 
dos assuntos da área das comunicações. 
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Art. 5º Para a consecução das suas finalidades, a TV Comunitária poderá realizar as 
seguintes atividades: 


| - desenvolver pesquisas nas áreas social, política, cultural e econômica; 


Il - fomentar a cultura, através da viabilização de material didático, livros, revistas, jornais, 
folhetos e impressos, de acordo com suas finalidades; 


IV - estimular a realização de obras audiovisuais, cinematográficas ou de multimídia, bem 
como programas de televisão; 


V - patrocinar exposições, festivais, espetáculos e atividades congêneres; 


VI - conceder prêmios a autores, artistas, escritores, técnicos de arte, espetáculos 
musicais e de artes cênicas ou produções e programas de televisão e rádio, obras de 
vídeo, filmes ou multimídia em atividades, concursos e festivais realizados no Brasil; 


VII - construir, organizar, equipar, manter ou formar arquivos, bancos de dados, videotecas 
ou bibliotecas de uso público; 


MIII - construir e equipar salas e outros ambientes destinados a atividades técnicas, 
artísticas e culturais em geral; 


IX - fornecer, gratuitamente, bolsas de estudo e transporte para artistas, conjuntos 
musicais, estudantes, pesquisadores, professores ou conferencistas, brasileiros ou 
residentes no Brasil, no Brasil ou no exterior. 


X - estabelecer parcerias e manter intercâmbio com organizações nacionais e 
internacionais, celebrando convênios, contratos e termo de cooperação; 


XI - filiar-se a entidades congêneres que atuem nos planos regional, nacional ou 
internacional. 


Art. 6º Na execução de suas atividades, a TV Comunitária não praticará discriminação por 
crença religiosa, convicção filosófica ou política, raça, cor, condição social, idade, 
profissão, nacionalidade, sexo, orientação sexual, ou discriminação de qualquer natureza; 
bem como, respeitará a criança, o adolescente, o idoso e portadores de necessidades 
especiais. 


CAPÍTULO Il 

Quadro Associativo, Direitos e Deveres 

Seção | 

Quadro Associativo 

Art. 7º A admissão as quadro da TV Comunitária está aberta a toda e qualquer entidade 
sem fins lucrativos e não governamental que manifesta a aceitação das finalidades, 
objetivos e demais disposições deste Estatuto. 

8 Primeiro - Acompanhando o pedido de ingresso ao quadro associativo da TV 


Comunitária, deverá a entidade encaminhar a seguinte documentação, devidamente 
registrada em cartório próprio. 
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| - os atos constitutivos da entidade; 
|| - o Estatuto da entidade; 
HI - Ata de posse da diretoria em exercício; 


IV - Ato ou declaração da instância que deliberou pelo ingresso da entidade na TV 
Comunitária. 


8 Segundo - O Regimento Interno estabelecerá condições para formalização da 
participação, como colaboradores, de pessoas físicas e de pessoas jurídicas não 
associadas, que deseja, cooperar com a consecução das finalidades e objetivos da TV 
Comunitária. 

8 Terceiro - A TV Comunitária coordenará a estruturação da programação do Canal 
Comunitário da TV a Cabo ou de outras modalidades de Tv por Assinatura, sem 
condicionar a participação de entidades sem fins lucrativos e não governamentais à 
filiação à TV Comunitária. 


8 Quarto - No caso de conflitos entre as associadas, usuárias ou terceiros, será feita à 
Assembléia Geral, sendo que sua decisão a respeito dos conflitos terá caráter definitivo. 


Art. 8ºOs associados perderão esta condição nos seguintes casos: 

| - por solicitação; 

Il - por exclusão, decidida pelo Conselho Deliberativo, de acordo com o previsto no 
Capítulo V deste Estatuto, facultado o recurso à Assembléia Geral, no prazo de trinta dias 
contados da notificação dessa decisão; 


II - por falta de pagamento de seis contribuiçõesconsecutivas. 


$ Único — fica assegurado o reingresso do associado excluído pelos itens | e III, desde que 
regularize suas obrigações financeiras com a TV Comunitária. 


Seção IIl 
Direitos e Deveres dos Associados 


Art. 9º Constituem direitos dos associados em dia com suas obrigações sociais e 
estatutárias: 


| - participar das atividades e das instâncias da TV Comunitária, nos termos do presente 
Estatuto; 


Il - receber regularmente informações das decisões tomadas e das atividades da TV 
Comunitária; 


III - ter assegurado amplo direito de defesa e de recurso às instâncias superiores da TV 
Comunitária sobre qualquer decisão; 


IV - utilizar-se dos serviços oferecidos pela TV Comunitária na forma estabelecida pela 
Coordenação Executiva; 


V - propor nomes para integrar as instâncias diretivas da TV Comunitária; 
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VI - encaminhar propostas a Coordenação Executiva visando a adoção de medidas de 
interesse dados de seus associados; 


VII - retirar-se livremente da TV Comunitária, devendo formalizar sua decisão a 
Coordenação Executiva, apresentando suas razões quitando suas obrigações com a TV 
Comunitária. 


$ Único - Todas as Associadas terão os mesmo direitos junto à TV Comunitária e na 
veiculação de produções e informações no Canal Comunitário de TV a Cabo ou outras 
modalidades de TV por assinatura, independente dos valores de suas contribuições. 

Art. 10º A representação de cada entidade associada dar-se-á através de representante, 
expressamente designado por esta. 

8 Primeiro - Fica estabelecido que os associados poderão substituir, a seu critério, o 
representante da entidade, devendo, para tanto, formalizar tal decisão as instâncias 
diretivas da TV Comunitária com antecedência mínima de sete dias. 

8 Segundo - A substituição de representantes de entidades associadas que ocupam cargo 
na TV Comunitária, em conformidade com este estatuto, deverá ser formalizada às 
instâncias diretivas com antecedência mínima de trinta dias. 


8 Terceiro - A Associada só poderá ser votada para os cargos previstos neste estatuto se 
integrar a TV Comunitária há pelo menos seis meses. 


Art. 11º O associado que se retirar ou for afastado da TV Comunitária, respeitando o 
disposto presente Estatuto, perderá as taxas e contribuições pagas, não cabendo qualquer 
tipo de reembolso ou indenização. 

Art. 12º A condição de associado não lhe dá qualquer tipo de vantagem pecuniária, tais 
como, distribuição de rendas, resultados ou quaisquer pagamentos monetários pela TV 
Comunitária. 


Art. 13º São deveres dos Associados: 


| - respeitar e cumprir o presente Estatuto Social, bem como as resoluções da Assembléia 
Geral, do Conselho Deliberativo, do Conselho de Etica e da Coordenação Executiva; 


Il - manter rigorosamente em dia as obrigações financeiras definidas nas instâncias 
deliberativas da TV Comunitária; 


II - comparecer às Assembléias Gerais. 

CAPÍTULO III 

Patrimônio 

Art. 14º O patrimônio da TV Comunitária será constituído: 


| - por contribuições dos seus sócios e pelos bens imóveis, títulos, valores e direitos que 
lhe pertençam ou venham a pertencer; 


II - pelas doações e legados que lhe forem atribuídos por seus associados ou por terceiros; 


III - pelas rendas provenientes de seus bens, atividades, promoções e eventuais serviços. 
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Art. 15º Os bens e direitos da TV Comunitária, assim como suas rendas, somente poderão 
ser utilizadas para a consecução de seus objetivos, facultado, o investimento para 
obtenção de rendas adicionais destinadas ao mesmo fim, sendo o resultado financeiro 
aplicado exclusivamente na realização de seus objetivos. 

Art. 16º Os bens móveis que integram o patrimônio da TV Comunitária serão devidamente 


identificados, através de meio próprio, para possibilitar o controle do uso e conservação 
dos mesmos. 


Art. 17º A competência para deliberar sobre alienação, locação ou aquisição de bens 
imóveis é do Conselho Deliberativo da TV Comunitária, ouvida a Assembléia Geral. 


CAPÍTULO IV 

Direção, Administração, e Fiscalização. 

Art. 18º A TV Comunitária é dirigida por um Conselho Deliberativo, administrada por uma 
Coordenação Executiva, fiscalizada por um Conselho Fiscal, tendo a Assembléia Geral 


como seu órgão máximo de deliberação. 


$ Único - Além do previsto neste estatuto, as condições de organização e atuação da TV 
Comunitária serão detalhadas em Regimento Interno. 


Seção | 

Assembléia Geral 

Art. 19º A Assembléia Geral é o órgão de deliberação máximo e soberano da TV 
Comunitária e reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, no primeiro semestre e, 
extraordinariamente, sempre que o social o exigir. 

8 Primeiro - A Assembléia Geral Ordinária será convocada pelo Conselho Deliberativo 
mediante edital, carta, fax, telegrama ou e-mail dirigidos aos sócios, com antecedência 


mínima de trinta dias. 


8 Segundo - A Assembléia Geral Extraordinária poderá ser convocada, com antecedência 
mínima de sete dias, para apreciar e deliberar sobre pauta específica, por: 


a) decisão de maioria dos membros do Conselho Deliberativo; 
b) decisão de maioria dos membros da Coordenação Executiva; 


c) solicitação de pelo menos 20 % (vinte por cento entidades associadas) em dia com suas 
obrigações. 


d) decisão de maioria dos membros do Conselho Fiscal. 


8 Terceiro - Cada entidade associada terá direito a um único voto, através de seu 
representante legal, devidamente credenciado. 


8 Quarto - Só poderão votar, na Assembléia Geral, os representantes dos associados que 
estejam em dia com suas contribuições. 
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8 Quinto - O voto do representante credenciado pela entidade associada, ou do seu 
substituto, será individual, não sendo permitido o voto por procuração ou correspondência. 


8 Sexto - A Assembléia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a maioria dos 
representantes das entidades associadas e, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos 
após, com qualquer número e suas decisões sempre tomadas por maioria simples, exceto 
em relação aos casos de mudança do Estatuto e de dissolução da TV Comunitária. 

8 Sétimo — O associado, nos termos deste estatuto, e em dia com suas obrigações, terá 
direito a voz nas reuniões e assembléias; o direito a voto passará a vigorar a partir de 6 
(seis) meses de filiação. 


8 Oitavo — Uma pessoa não poderá representar mais que uma entidade associada junto à 
TV Comunitária. 


8 Nono — Para dissolução da TV Comunitária, serão necessários os votos de 2/3 (dois 
terços) dos associados em dia com suas obrigações, presentes na assembléia 
especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira 
convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas 
convocações seguintes. 

Art. 20º Compete à Assembléia Geral deliberar sobre: 

| - as alterações ao presente Estatuto; 

Il - a política geral da TV Comunitária; Ill- o plano diretor; 

IV- o orçamento anual; 

V- aprovar as contas; 


VI- a dissolução da TV Comunitária por proposta do Conselho deliberativo; 


VII - as demonstrações financeiras e orçamentais anuais da TV Comunitária, a partir do 
parecer do Conselho Fiscal; 


MIII- o valor das contribuições ordinárias a serem cobradas dos associados; 

IX- a eleição dos membros do Conselho Deliberativo e da Coordenação Executiva; 

X - a indicação da mesa coordenadora de seus trabalhos; e 

XI - casos omissos neste estatuto e no regimento interno. 

8 Primeiro - Quanto ao valor das contribuições ordinárias a serem cobradas dos 
associados, o Conselho Deliberativo poderá, caso necessário, fixar um índice de 
indexação, ad referendum da Assembléia Geral. 

8 Segundo - O presente Estatuto só poderá ser reformado, no todo ou em parte, por 
decisão de 2/3(dois terços) das entidades associadas com direito a voto e presentes em 


Assembléia Geral, convocada especificamente para esta finalidade. 


8 Terceiro — As dotações orçamentárias que se apresentarem insuficientes para o 
atendimento das despesas, poderão ser ajustadas ao fluxo de gastos mediante abertura 
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de créditos adicionais pelo Conselho Deliberativo ad referendum da Assembléia Geral, 
classificando-se em: 


| — Suplementares: destinadas a reforçar dotações alocadas no orçamento anual; 


Il — Especiais: destinados a incluir dotações no orçamento anual a fim de fazer face as 
despesas para as quais não se tenha consignado previsão específica. 


8 Quarto — Quanto ao valor das contribuições ordinárias a serem cobrados dos 
associados, o Conselho Deliberativo poderá, fixa-los ad referendum da Assembléia Geral. 


8 Quinto — Para destituir os membros do Conselho Deliberativo e da Coordenação 
Executiva serão necessários os votos concorde de dois terços dos presentes à Assembléia 
especialmente convocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira 
convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas 
convocações seguintes. 


Seção Il 
Conselho Deliberativo 


Art. 21º O Conselho Deliberativo será eleito, através de chapas, pela Assembléia Geral, 
para um mandato de dois anos, sendo constituído por onze membros titulares e onze 
membros suplentes, obrigatoriamente representantes de entidades filiadas à TV 
Comunitária. 


8 Primeiro - O percentual de votos obtido por chapa, em relação ao total de votos válidos 
computados, corresponderá ao percentual de cargos no Conselho Deliberativo que cada 
chapa terádireito a ocupar. 


8 Segundo — A chapa vencedora, em qualquer circunstância terá o mínimo de 06 (seis) 
dos 11 (onze) membros do Conselho Deliberativo e todos os membros da Coordenação 
Executiva. Os demais membros serão preenchidos proporcionalmente entre as chapas 
que disputaram as eleições. 


8 Terceiro - Para a composição dos titulares do Conselho Deliberativo será designado a 
cada chapa, o número de cargos que proporcionalmente cada uma tenha direito, 
observando-se a ordem nominata apresentada considerados como suplentes, até o limite 
do número de cargos titulares a que cada chapa teve direito, incluindo entre os membros 
aqueles que ocuparão cargos na Coordenação Executiva. 


8 Quarto - Cada titular terá um suplente exclusivo e este somente exercerá o direito de 
voto quando no exercício de titularidade. 


8 Quinto - Os membros do Conselho Deliberativo tomarão posse em reunião realizada no 
máximo em trinta dias após a data da Assembléia que o eleger. 


8 Sexto - Cada gestão do Conselho Deliberativo terá um presidente e um secretário, 
escolhidos entre os membros titulares, por seus pares, na primeira reunião após a eleição. 


8 Sétimo - Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 


| - presidir os trabalhos nas reuniões do Conselho Deliberativo; 
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Il - representar publicamente o Conselho Deliberativo, em conformidade com este 
Estatuto; 


III - Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Deliberativo; 

IV - Convocar as assembléias gerais, quando determinadas pelo Conselho Deliberativo. 

8 Oitavo - Compete ao Secretário do Conselho Deliberativo: 

| - secretariar os trabalhos nas reuniões do Conselho Deliberativo; 

II - lavrar as atas das reuniões, em livro próprio que ficará a disposição de seus membros, 
na sede da TV Comunitária, facultado o fornecimento de cópias aos associados que 


solicitarem. 


8 Nono - Nos seus impedimentos, o presidente e o secretário serão substituídos, a cada 
reunião por conselheiros especialmente designados. 


8 Décimo - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos uma vez a 
cada trimestre e extraordinariamente, para deliberar sobre pauta exclusiva, sempre que 
solicitado por, no mínimo, cinco de seus membros, ou pela Coordenação Executiva. 

8 Décimo Primeiro - As convocações para as reuniões do Conselho Deliberativo serão 
efetuadas por correspondência, fax, telegrama ou e-mail, com a antecedência mínima de 
sete dias da data da sua realização. 


8 Décimo Segundo - As reuniões do Conselho Deliberativo poderão ser instaladas com a 
presença de, no mínimo, cinco de seus membros, ou pela Coordenação Executiva. 


8 Décimo Terceiro - O Conselho Deliberativo deliberará por maioria simples, salvo as 
exceções fixadas neste estatuto. 


Art. 22º Compete ao Conselho Deliberativo: 

| - definir a orientação geral e o programa anual das atividades sociais e analisar e 
deliberar sobre o orçamento anual da TV Comunitária, sempre em conformidade com este 
Estatuto; 

Il - convocar Assembléia Geral, ordinária e extraordinária; 

III - propor a Assembléia Geral de alteração do Estatuto Social; 


IV - propor a Assembléia Geral de dissolução ou liquidação da TV Comunitária; 


V — emitir parecer sobre o relatório da Coordenação Executiva, sobre as contas, o balanço 
financeiro e o parecer do Conselho Fiscal, a ser apreciado pela Assembléia Geral; 


VI — referendar os atos da Coordenação Executiva, que o estatuto assim exige; 


VIl- elaborar e modificar o Regimento Interno da TV Comunitária ad referendum da 
Assembléia Geral; 


VIII - propor a alteração do Estatuto Social ; 


IX - autorizar a aquisição, oneração e alienação de bens imóveis da entidade; 
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X - deliberar sobre a exclusão de qualquer associada do quadro associativo da entidade; 


XI- nomear e fixar o número de membros do Conselho de Ética, assim como estabelecer 
suas atribuições e também destituir seus membros. 


Seção IIl 

Coordenação Executiva 

Art 23º A Coordenação Executiva será composta de cinco membros integrantes do 
Conselho Deliberativo, eleitos por em Assembléia Geral para um mandato de dois anos, 
com os seguintes cargos: 

| - Coordenador Geral; 

Il - Coordenador de Tesouraria; 

III - Coordenador de Secretaria e Administração; 

IV - Coordenador Técnico e de Produção; 

V - Coordenação de Programas e Eventos. 

8 Primeiro - Nos seus impedimentos, o Coordenador Geral será substituído pelo 
Coordenador de Secretaria e Administração este poderá ser substituído por qualquer um 


dos outros coordenadores designados pelos demais membros da Coordenação Executiva; 


8 Segundo - Em caso de renúncia ou de vaga de qualquer cargo da Coordenação 
Executiva, o Conselho Deliberativo nomeará o substituto entre os seus membros. 


8 Terceiro - A entidade associada que substituir o membro efetivo eleito durante o 
mandato retira-se automaticamente da Coordenação Executiva, cabendo ao Conselho 
Deliberativo designar entre todos os seus membros efetivos aquele que ocupará a vaga. 


Art 24º Ressalvados os casos de competência privativa do Conselho Deliberativo ou da 
Assembléia Geral, compete à Coordenação Executiva a prática de todos os atos 
necessários à realização do objetivo social, sempre por voto favorável da maioria de seus 
membros, especialmente para: 


| - exercer e executar os atos necessários à gestão e administração da TV Comunitária, de 
acordo com a política fixada pelas suas instâncias deliberativas; 


Il - deliberar sobre a fixação de contribuições extraordinárias e especiais dos associados, 
bem como sobre aceitação de doações; 


III - elaborar o orçamento anual e os planos de trabalho da TV Comunitária; 

IV - definir o plano de aplicação dos recursos orçamentários anuais; 

V - elaborar o relatório anual das atividades e demonstrações da TV Comunitária ; 

VI - deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração de bens móveis, a contratação de 


empréstimos em nome da TV Comunitária e a assinatura de convênios, dentro dos limites 
fixados pelo Conselho Deliberativo; 
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VII - contratar e demitir os funcionários necessários ao desenvolvimento das atividades da 
TV Comunitária, fixando os seus vencimentos; 


VIII - elaborar os veículos informativos da TV Comunitária; 


IX - deliberar sobre os fatos não previstos neste Estatuto ad referendum do Conselho 
Deliberativo ou da Assembléia Geral; 


X - deliberar sobre a criação de Comissões e Grupos de Trabalho e Estudo para 
atendimento das necessidades de implementação da política e do orçamento geral da TV 
Comunitária. 


XI - fixar outras atribuições dos membros da Coordenação Executiva; 


XII - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e todas as resoluções das 
diversas instâncias da TV Comunitária; 


XIII - apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes trimestrais; 


XIV - elaborar, anualmente, previsão orçamentária para o exercício seguinte, e submetê-la 
ao Conselho Fiscal que elaborará parecer para envio ao Conselho Deliberativo e a 
Assembléia Geral Ordinária. 


8 Primeiro - O Plano Orçamentário deverá conter a previsão das receitas e despesas para 
o período e orientações gerais a serem seguidas pela Coordenação Executiva e pelo 
Conselho Deliberativo. 


8 Segundo - As dotações orçamentárias que se apresentarem insuficientes para 
atendimento das despesas, poderão ser ajustadas ao fluxo de gastos, mediante a abertura 
de créditos adicionais, solicitados pela Coordenação Executiva ao Conselho Deliberativo, 
classificando-se em: 


| - suplementares, os destinados a reforçar dotações alocadas no Plano Orçamentário 
Anual; 


Il - especiais, os destinados a incluir dotações no Orçamento, a fim de fazer face às 
despesas para as quais não se tenha consignado previsão específica. 


8 Terceiro - A representação junto às instituições bancárias nas quais a Associação seja 
correntista, ficará a cargo do Coordenador Geral e do Coordenador Tesoureiro. 


Art 25º A Coordenação Executiva reunir-se-á, ordinariamente, ao menos quinzenalmente 
e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo coordenador Geral, ou a pedido de 
dois outros coordenadores. 


$ Único - As reuniões da Coordenação Executiva poderão instalar-se com pelo menos a 
presença da metade mais um dos seus membros e suas deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos presentes. 


Art 26º. Compete ao Coordenador Geral representar a Associação em juízo ou fora dele, 
ativa e passivamente, com todos os poderes necessários em direitos admitidos, inclusive o 
de constituir procurador para realizar os objetivos da TV Comunitária ou defender os seus 
interesses. 
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$ Único - Em caso de necessidade o Coordenador Geral poderá constituir um procurador, 
dentre os membros da Coordenação Executiva ou do Conselho Deliberativo. 
Seção IV 


Conselho Fiscal 


Art 27º O Conselho Fiscal será composto por três membros efetivos e três suplentes, a 
serem eleitos pela Assembléia Geral para mandato igual e coincidente com o do Conselho 
Deliberativo. 


$ Único - Fica vedada a participação no Conselho Fiscal, de membros de entidades que 
integram o Conselho Deliberativo, da mesma forma que seus parentes até segundo grau. 


Art 28º Compete ao Conselho Fiscal: 


| - emitir parecer sobre o Plano Orçamentário Anual e sobre os Balanços Financeiro e 
Patrimonial apresentados pela Coordenação Executiva, submetendo-os ao Conselho 
Deliberativo que levará à aprovação da Assembléia Geral Ordinária, convocada para esse 
fim, nos termos deste Estatuto. 


II - emitir parecer sobre os balancetes trimestrais e a regularidade da escrituração contábil. 
Art 29º O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, a cada três meses, para O 
desempenho de suas funções, e, extraordinariamente, quantas vezes se fizerem 


necessárias. 


Art 30º Todas as deliberações do Conselho Fiscal, assim como os seus pereceres, 
deverão contar em ata, em livro ou arquivo especial. 


Art 31º A cada reunião do Conselho Fiscal serão escolhidos, dentre os presentes, um 
Presidente e um Secretário. 


8 Primeiro - O Conselho Fiscal instalar-se- no dia, hora e local, para qual foi convocado 
pelo Coordenador Geral, por telegrama ou ofício registrado, com antecedência mínima de 
sete dias da data fixada para a reunião. 


8 Segundo - Os suplentes do Conselho Fiscal exercerão suas funções em caso de 
eventual impedimento dos efetivos. 


8 Terceiro - Conselho Fiscal reunir-se- à, também, por iniciativa de, pelo menos, dois de 
seus membros efetivos, dando conhecimento com antecedência mínima de sete dias da 
data da reunião. 


8 Quarto - As reuniões do Conselho Fiscal poderão instalar-se, desde que esteja presente 
a maioria de seus membros. 


CAPÍTULO V 
Infrações e Penalidades 


Art 32º As infrações às disposições nesse Estatuto estão sujeitas às sanções previstas 
neste capítulo. 
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Art 33º Os associados que cometerem infrações a este Estatuto, que serão tipificadas no 
Regimento Interno, estarão sujeitos às seguintes penalidades: 


| - advertência; 

Il - suspensão; 

III - descredenciamento do representante; 

IV - perda do mandato; 

V - eliminação do quadro social. 

8 Primeiro - As penalidades previstas nesse artigo serão aplicáveis: 

a) as previstas nos incisos |, Il e IV, as entidades associadas ou aos seus representantes; 
b) a prevista no inciso Ill exclusivamente aos representantes das entidades associadas; 
c) a prevista no inciso V exclusivamente as entidades associadas. 


8 Segundo - O representante credenciado pela entidade associada que não comparecer à 
sua respectiva instância, por três reuniões consecutivas ou cinco alternadas, sem 
justificativa plausível, terá seu credenciamento cancelado, cabendo à entidade associada, 
substituí-lo. 


8 Terceiro - Caso a entidade não proceda a substituição do representante descredenciado 
e se faça ausente nas três reuniões ordinárias seguintes ao descredenciamento, perderá o 
mandato. 

8 Quarto — A exclusão da entidade associada só é admissível havendo justa causa, 
obedecido o disposto neste estatuto, e sendo este omisso quanto a tipificação, poderá 
também ocorrer se for reconhecida a existência de motivos graves, em deliberação 
fundamentada, pela maioria absoluta dos presentes à Assembléia especialmente 
convocada para este fim. 


Art 34º A Coordenação Executiva e o Conselho Deliberativo são os órgãos competentes 
para a aplicação das penalidades aqui previstas, garantindo ao associado o direito de 
defesa. 


8 Primeiro - Caso o associado não se conforme com a decisão da Coordenação Executiva, 
poderá recorrer, com efeito suspensivo, ao Conselho Deliberativo, dentro de trinta dias 
contados do recebimento da punição. 


8 Segundo - Caso o associado não se conforme com a decisão do Conselho Deliberativo, 
poderá recorrer, sem efeito suspensivo, à Assembléia Geral, garantindo-lhe ampla defesa. 


8 Terceiro - As notificações de punições deverão ser feitas via postal, com Aviso de 
Recebimento (AR), pessoalmente, ou por edital publicado no diário oficial. 


8 Quarto - O Conselho Deliberativo deverá pronunciar-se dentro de 30 (trinta) dias a partir 
da data do recebimento do recurso, podendo formular consultas aos associados e à 
Coordenação Executiva. 
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Art 35º A Coordenação Executiva aplicará aos associados em atraso por mais de dois 
meses com suas obrigações financeiras, a punição de suspensão dos direitos garantidos 
por este Estatuto, até o efetivo pagamento das contribuições em atraso. 


S Único - As penalidades impostas pela Coordenação Executiva, em razão da falta ou 
atraso de pagamento, são irrecorríveis e só cessarão mediante quitação. 


CAPÍTULO VI 
Exercício Social e Dissolução da TV Comunitária 


Art 36º O exercício social terminará a 31 de dezembro de cada ano, quando será 
levantado o balanço patrimonial da TV Comunitária. 


Art 37º Dissolvendo-se a TV Comunitária, os seus bens serão destinados a entidade 
congênere, por decisão da Assembléia Geral, nos termos do artigo 61 do Código Civil. 


8 - Para dissolução da TV Comunitária serão necessários os votos concorde de 2/3 (dois 
terços) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para este fim, não podendo 
ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com 
menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes. 


CAPÍTULO Vil 
Diposições Finais e Transitórias 


Art 38º. O primeiro Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal, eleitos por ocasião da 
Assembléia de fundação da TV Comunitária, terá mandato até 30 de junho de 1999, a 
partir de quando serão válidas as regras estatuárias destinadas a eleição dos integrantes 
destas instâncias diretivas. 


Art 39º Este estatuto entra em vigor imediatamente após sua aprovação pela Assembléia 
Geral, realizada em 12 de março de 1998. 

Art 40º Este estatuto teve sua primeira alteração em assembléia geral extraordinária de 22 
de outubro de 2008. 


Curitiba, 22 de novembro de 2003 


Jorge Luiz Bernardi Florencio de Oliveira Filho 
Advogado OAB-Pr 9506 Coordenador Geral 


DECRETO Nº 2.206, DE 14 DE ABRIL DE 1997. 
Aprova o Regulamento do Serviço de TV a Cabo. 


Art. 63. A programação do canal comunitário, previsto na alínea “g” do 
inciso | do art. 23 da Lei nº. 8.977/95, será constituída por horários de livre 
acesso da comunidade e por programação coordenada por entidades não 
governamentais e sem fins lucrativos, localizada na área de prestação do 
serviço. 
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Art. 64. Caso os canais mencionados nos arts. 58 a 63 não sejam 
ocupados pela programação a que se destinam, esses ficarão disponíveis para 


livre utilização por entidades sem fins lucrativos e não governamentais 


localizadas na área de prestação do serviço, em conformidade com o $ 2º 
do art. 23 da Lei nº 8.977/95. 


Art. 65. Em conformidade com o previsto no inciso IV do art. 10 da Lei 
nº. 8.977/95, qualquer interessado poderá solicitar a ação do Ministério das 
Comunicações para dirimir dúvidas ou resolver conflitos e problemas 
decorrentes de situações que frustrem o caráter democrático e pluralista 


inerente à utilização dos canais previstos nas alíneas “b” a “g” do inciso | do art. 
23 da Lei nº 8.977/95. 


TV A CABO 


1.DEFINIÇÃO 


1.1 O que é e como funciona o Serviço de Televisão a Cabo? 
TV a Cabo é um serviço de TV por assinatura que consiste na distribuição de sinais de vídeo 
e/ou áudio a assinantes, por intermédio de meios físicos (cabos coaxiais e fibras óticas). 


2.LEGISLAÇÃO 


2.1 Como faço para obter informações sobre a regulamentação do Serviço de TV a 
Cabo? 


A informação desejada está disponível na página específica do Serviço de TV a Cabo, ou no 
Diário Oficial da União: 


a. Leide TV a Cabo- Lein.º 8.977, de 6/01/95, publicado no DOU, de 9/01/95; 
b. Decreto n.º 2.206 de 14/04/97, publicado no DOU, de 15/04/97; 


C. Norma de TV a Cabo n.º 013/96 — Rev./97 (Portaria 256) de 18/04/97, publicado no 
DOU de 22/04/97. 


3.CONCESSÃO AUTORIZAÇÃO E OUTORGA DE PRESTAÇÃO 
3.1 Como devo proceder para prestar o serviço de TV a Cabo? 


1 - A ANATEL, por meio da Superintendência de Serviços de Comunicação de Massa, 
elaborará e manterá atualizado planejamento para a implantação dos Serviços de TV a Cabo e 
MMDS, o que já está sendo feito pela Portaria MC n.º 399/97, na qual constam, dentre outras 
informações, a área de prestação do serviço e o número de outorgas que serão ofertadas em 
cada área e, no caso específico de MMDS, os grupos de canais previstos para cada área de 
prestação do serviço (Plano de Referência). 
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2 — O planejamento acima referido será permanentemente atualizado, em razão do surgimento 
de novos fatores , por iniciativa da ANATEL ou em decorrências de solicitações de 
interessados na exploração dos Serviços em áreas ainda não previstas. 


3- Caso a localidade de interesse não esteja contida no planejamento, o interessado deverá 
apresentar, juntamente com a solicitação de inclusão da mesma, todas as informações 
necessárias para subsidiar a atualização do planejamento, em especial quanto à área de 
prestação do serviço pretendida, à viabilidade econômica do empreendimento e ao potencial 
mercadológico, tais como: 


Necessidade, conveniência e interesse público da proposta; 

A densidade demográfica média da região; 

O potencial econômico da região; 

O impacto sócio-econômico na região, 

A possibilidade de cobertura do maior número possível de domicílios, e 

O número de pontos de acesso ao Serviço, por entidades da comunidade local, dentre 
aquelas considerados de utilidade pública (universidades, escolas de 1º e 2º graus e 
profissionalizantes, bibliotecas, museus, hospitais e postos de saúde, etc.) aos quais 
será oferecido o serviço básico com isenção de pagamento do valor relativo ao 
pagamento da taxa de adesão e da assinatura básica mensal, durante a vigência da 
outorga. 


O Processo deverá ser encaminhado à Superintendência de Comunicação de Massa — SCM, 
para análise, cadastramento e controle dos pedidos de abertura de licitação. 


4 - Se entender necessário, a ANATEL poderá publicar no Diário Oficial da União, consulta 
pública manifestando sua intenção de outorgar concessão para o Serviço de TV a Cabo, 
convidando os interessados na execução do referido serviço a manifestarem seu interesse, 
bem como a todos os demais segmentos interessados a apresentarem comentários, com o 
objetivo de dimensionar as respectivas áreas de prestação dos serviços e o número adequado 
de outorgas a serem dadas nessas áreas. 


Os comentários enviados deverão contemplar, preferencialmente, todas as informações 
necessárias para subsidiar a atualização do planejamento, conforme descrito no item 3. 


5 - As manifestações apresentadas não implicarão em quaisquer direitos, privilégios ou 
preferências relativamente à concessão do Serviço de TV a Cabo, como também as 
informações apresentadas não representarão, a nenhum título, compromisso vinculado ao 
projeto que possa vir a ser oportunamente apresentado pela entidade interessada na 
exploração do referido Serviço. 


O interessado em prestar o Serviço de TV a Cabo, deverá manifestar sua intenção, por meio 
de carta ou outro tipo de documento (fax, E-mail, telegrama etc.), a ser encaminhado a 
Superintendência de Comunicação de Massa da Anatel, e participar do processo de licitação. 
(Endereço: SAS — Quadra 6, bloco H, 9º andar. Brasília — DF. CEP 70.313-900). 


3.2 Como ocorre o processo de concessão de prestação de Serviço de TV a Cabo? 
Ver resposta anterior. 


3.3 Como consigo informações sobre licitações, em andamento, de TV a Cabo? 
A informação desejada está disponível na página específica do Serviço de TV a Cabo. 


4.EMPRESA OPERADORA 
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4.1 Quais as prestadoras do Serviço de TV a Cabo em minha cidade/Estado/País? 
A informação desejada está disponível na página específica do Serviço de TV a Cabo. 


5.PREÇOS 


5.1 Qual o valor a ser pago para concessão do serviço de TV a Cabo? 


O valor mínimo a ser pago para concessão do serviço de TV a Cabo é informado no edital da 
licitação. 


5.2 Existe algum processo de licitação de concessão de serviço de TV a Cabo em 
andamento ou previsto? 


Para obter tal informação consulte a página específica do Serviço de TV a Cabo, ou a página 
de Editais, no campo da Biblioteca/Editais das Atividades-Fim. 


5.3 O meu contrato de serviço de TV a Cabo sofreu um reajuste muito alto, o que devo 
fazer? 


O regulamento de TV a Cabo (Decreto 2.206/97) em seu Art. 70 expõe que "Nenhum preço a 
ser cobrado do assinante, exceto o da assinatura básica, poderá estar sujeito a 
regulamentação”. 


Parágrafo Único. O preço da assinatura básica poderá ser regulamentado se o Ministério das 
Comunicações constatar que o nível de competição no mercado de distribuição de sinais de TV 
mediante assinatura é insuficiente, na forma disposta em norma complementar. 


Quando o contrato de prestação de serviço de TV a Cabo sofrer um reajuste abusivo (que não 
seja da assinatura básica), o usuário deverá procurar a prestadora e, caso não haja acordo 
entre as partes, procurar o Procon. 


O assinante pode também registrar a reclamação no site da ANATEL ou no Call Center (0800- 
33.2001), detalhando a reclamação com dados concretos para subsídio da análise por parte da 
Agência Nacional de Telecomunicações. 

6. FISCALIZAÇÃO 

6.1 Como são fiscalizados os serviços de TV a Cabo? 

A fiscalização é efetuada periodicamente pela ANATEL ou por meio de denúncia/reclamação 
aos Escritórios Regionais/Unidades Operacionais ou ao CALLCENTER da ANATEL (0800- 
33.2001). Os técnicos da Agência em seu Estado irão a campo para comprovar e tomar as 
providências cabíveis. A fiscalização envolve não só a qualidade do serviço oferecida aos 
assinantes, como possíveis interferências de frequência em outros serviços. 

7. RADIOINTERFERÊNCIA 


7.1 Como devo proceder para diminuir a Radiointerferência do serviço de TV a Cabo? 


Para diminuir a Radiointerferência (interferência), o usuário deverá seguir as seguintes 
orientações: 


1. Certificar se o seu receptor está em perfeitas condições de funcionamento. 
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2. Procurar evitar qualquer atenuação desnecessária de sinal eliminando o maior número 
de emendas de cabos e fios e linhas de transmissão. 


3. Procurar usar cabos blindados e de boa qualidade. De preferência, utilizar sempre 
cabos coaxiais, evitando os fios paralelos de 300 Ohms. 


4. Sempre que possível, procurar ajuda especializada. 
PRECISA DE MAIS INFORMAÇÕES? 


Se você precisar de mais informações e esclarecimentos sobre a legislação que regula as TV a 
Cabo, entre em contato no endereço abaixo: 


FONTE: Free System Assessoria e Consultoria Ltda. 
Rua Jatobá, 434 - Cidade Verde - Cascavel - Pr. 
cep: 85807-676 Telefone geral: (45) 3326-8102 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Procuradoria Geral do Estado 








Assistência jurídica gratuita para pessoas que não podem pagar 


A área da Assistência Judiciária, da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, 
registrou no primeiro semestre de 2005 mais de 330 mil atendimentos. Somente 
na Capital, foram atendidas mais de 100 mil pessoas, sendo que cerca de 38 mil 
atendimentos disseram respeito a assuntos de família. 


Essa demanda que se repete ano a ano, foi o fator determinante que nos levou à 
elaboração desta cartilha. O objetivo é oferecer à população carente de 
informações, subsídios que possam viabilizar o melhor encaminhamento dos 
problemas que afetam as famílias em situações de conflitos no casamento, na 
união estável, nas relações de filiação, ou necessitam de uma retificação de 
registro. 


O tema da interdição também foi abordado, já que sua existência no 
ordenamento jurídico está diretamente relacionada ao equilíbrio das relações 
familiares. 


Não se pretendeu com este trabalho esgotar o tema, que provoca tantas 
reflexões. Seu objetivo é explicar ao destinatário da lei o seu alcance com seus 
limites, de forma dar alguma contribuição à educação informal do cidadão para 
melhoria de sua qualidade de vida. 


Mariângela Sarrubbo 
Subprocuradora Geral do Estado 
Area da Assistência Judiciária 
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REGISTRO DE NASCIMENTO E ÓBITO e QUESTÕES SOBRE A PATERNIDADE 


ama 





Toda pessoa precisa ser registrada? 


Sim. Toda pessoa, após seu nascimento, deve ser registrada. A pessoa sem registro não 
existe para a sociedade. Da mesma forma, se uma pessoa morre, também é necessário o 
registro desse falecimento. A certidão de óbito é a prova de que a pessoa morreu. 


O que é certidão de nascimento? 


É o documento que prova a existência de uma pessoa. Esse documento deve conter o nome 
completo da pessoa (nome e sobrenome), a data, horário e local de seu nascimento, quem é 
seu pai, sua mãe, seus avós e o dia em que foi feito o registro. 


Atenção: é muito importante conferir se os dados constantes da certidão estão corretos 
para evitar futuros aborrecimentos, pois é muito difícil corrigir algum dado que saiu 
errado. Também é preciso escolher bem o nome para o filho, pois o nome só pode ser 
alterado em casos excepcionais. 


Onde e como se registra alguém? 
O registro de nascimento é feito no Cartório de Registro Civil mais próximo à residência dos 


pais ou ao hospital/maternidade em que a criança nasceu. 
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É preciso pagar pelo registro? 
Não, o primeiro registro é gratuito. Isso é garantido por lei. 


Quem deve fazer o registro e quais os documentos que devem ser levados? 


Os pais devem levar ao cartório de registro civil os documentos pessoais (rg, cic, certidão de 
nascimento ou casamento), bem como a “declaração de nascido vivo” do hospital ou 
maternidade (Esse documento é fornecido aos pais do bebê pelo hospital ou maternidade, 
após o seu nascimento). 


a) Quando os pais da criança são casados, não há necessidade de comparecimento de ambos 
ao cartório. Nesse caso é preciso a apresentação da certidão de casamento para que o registro 
seja efetuado em nome dos dois. 


b) Nos casos em que os pais não são casados, para que o registro seja efetuado no nome de 
ambos os genitores, há necessidade de comparecimento dos dois. 


Atenção: Ninguém deve registrar em seu nome uma criança, sabendo que não é seu 
filho, pois estará cometendo um crime. Caso queira fazer isso sem problemas com a lei, 
deve entrar com pedido de adoção, diretamente na Vara da Infância e Juventude do 
Fórum mais próximo da sua residência. 


E se o pai recusar-se a ir ao cartório e a registrar o filho em seu nome, o que fazer? 


Nesse caso a mãe da criança deverá registrar o filho apenas em seu nome. A criança não pode 
e não deve ficar sem registro, pois sem este, ela não pode frequentar creche, instituições de 
ensino, postos de saúde, etc. No próprio cartório de registro civil a mãe da criança deverá 
indicar o nome e endereço do pai, que será convocado para que se manifeste sobre a 
paternidade a si atribuída. Este procedimento averiguatório da paternidade é previsto em lei. 


Qual a importância de que todos tenham o nome do pai no registro? 


Em primeiro lugar, todos têm o direito de saber sobre sua verdadeira identidade, ou seja, de 
conhecer suas raízes e de ter o nome de seu pai em seus documentos. Além disso, o nome do 
pai no registro de uma pessoa é necessário para que este tenha todos os direitos decorrentes 
de sua condição de filho, dentre eles, o direito de pedir pensão alimentícia, de herdar os bens 
do pai por ocasião de seu falecimento, de requerer eventual pensão por morte. 


O que é reconhecimento de paternidade? 


Z 


O reconhecimento posterior da paternidade é a inclusão do nome do pai na certidão de 
nascimento do filho, depois deste já ter sido registrado apenas em nome de sua mãe. 


De que modo isso pode ser feito? 


Caso o próprio pai queira regularizar tal situação, poderá fazê-lo, desde que com a 
concordância da mãe, no caso do filho ser menor de 18 anos. Quanto aos filhos maiores de 18 
anos, estes só podem ser reconhecidos pelo pai caso concordem. Para tanto, basta que todos 
compareçam a um Cartório de Notas ou no Cartório onde foi feito o primeiro registro de 
nascimento, para lavrar escritura pública de reconhecimento de filho ou solicitar o auxílio de um 
advogado para elaboração de um documento particular, que deverá ser levado nesse mesmo 
Cartório, para que seja acrescentado o nome do pai na certidão de nascimento. 
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E se o pai desejar reconhecer a paternidade e a mãe não concordar? 
O pai deverá procurar um advogado para ingressar com ação declaratória de paternidade. 


E no caso do pai não querer registrar o filho? Como fazer para que o pai reconheça a 
paternidade? 


Não há como obrigar uma pessoa a registrar seu filho. Somente o Juiz poderá determinar, por 
sentença, que o Cartório faça o registro em nome de determinada pessoa. Assim, se o pai não 
registrou o filho, este deverá procurar um advogado e ingressar com ação de investigação de 
paternidade. 


O que é ação de investigação de paternidade? 


Trata-se de um processo judicial destinado a comprovar a paternidade biológica, tendo como 
objetivo que o juiz declare que determinada pessoa é pai de outra e determine ao Cartório que 
coloque no registro do filho o nome do pai, mesmo contra a vontade deste. 


Para isso é necessário provar a paternidade, sendo a prova mais importante o exame de DNA. 
Outras provas importantes são testemunhas, escritos, cartas de amor, bilhetes, fotografias, 
comprovante de endereço conjunto, e quaisquer outros documentos que provem o 
relacionamento amoroso dos pais da criança, na época em que a mãe engravidou. 


E quem ainda não tem registro de nascimento, apesar de já ter certa idade? 


Neste caso a pessoa não existe perante a sociedade e precisa regularizar sua situação. Assim, 
essa pessoa deverá procurar o Cartório de Registro Civil mais próximo de seu domicílio e 
requerer o registro tardio, levando provas de seu nascimento. 


Se o pai biológico tiver falecido sem ter registrado o filho, é possível que seu nome seja 
declarado no registro de nascimento? 


Sim, se a mãe e o pai da criança eram casados e a criança nasceu até 300 dias depois da 
morte de seu pai, basta apresentar no Cartório a respectiva certidão de casamento e o 
atestado de óbito do pai, para que seja lavrado o assento. Nos demais casos o reconhecimento 
de paternidade poderá ser feito depois da morte do suposto pai, desde que o interessado 
procure um advogado para entrar com ação de investigação de paternidade contra os 
herdeiros do falecido. 


E se o pai declarado no registro de nascimento não for o verdadeiro pai da pessoa, é 
possível alterar tal situação? 


Sim. A todos é garantido o direito de conhecer sua verdadeira identidade. Nesse caso, o 
interessado deverá procurar um advogado para pedir ao Juiz que anule seu registro anterior, 
excluindo o nome de quem não é seu pai. Da mesma forma, a pessoa que souber não ser o pai 
“verdadeiro” de quem registrou, poderá propor ação negatória de paternidade. Nesta ação 
poderá provar que não é pai biológico do filho e requerer a exclusão de seu nome do registro. 
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QUESTÕES RELATIVAS AOS MENORES: GUARDA E VISITA, BUSCA E 
APREENSAO, TUTELA E ADOÇAO 





O que é pátrio poder (atualmente chamado de Poder Familiar)? 


É o conjunto de direitos e obrigações dos responsáveis pelo menor, que podem ser o paie a 
mãe, ainda que separados, ou daqueles a quem se confiou a responsabilidade pela criança, 
nos casos de morte dos pais ou perda do pátrio poder. 


Quais são estes direitos e obrigações? 


Dirigir a educação e criação dos menores, acompanhando seu crescimento e desenvolvimento 
físico e mental, bem como o rendimento escolar; mantê-los em sua companhia e guarda, 
reclamando-os de quem se aposse deles; representá-los nos atos da vida civil e exigir ainda 
obediência, respeito e serviços próprios de sua idade e condição. 


Quem exerce o poder familiar? 

O poder familiar é exercido em princípio pelos pais. Na falta do pai o poder familiar será 
exercido pela mãe e vice-versa. Na separação, no divórcio ou no rompimento da união estável 
não se perde o poder familiar. Aquele que não tem a guarda tem o direito de realizar visitas, 
bem como de acompanhar a vida escolar e os cuidados com a saúde do filho. 
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O que é guarda de filho? 


É uma das obrigações do poder familiar que consiste em manter o filho menor em sua 
companhia, protegendo-o e garantindo seus interesses relativos à saúde, higiene, educação e 
relacionamento social. 


Quem determina a guarda para um dos pais? 


A guarda, no caso de não haver acordo entre os pais do menor, é determinada pelo Juiz, em 
favor daquele que tiver melhores condições de criá-lo. 


Quem tem melhores condições de exercer a guarda dos filhos? 


O pai ou a mãe que tiver um lar harmonioso e ambiente sadio para a criação do menor, 
oferecendo alimentação, carinho e educação e que atender as necessidades da criança. 
Jamais uma criança ficará sob a guarda do pai ou da mãe única e exclusivamente porque um 
ou outro possua condição financeira melhor, uma vez que o fundamental para a definição da 
guarda é o bem estar do menor. 


O que é direito de visitas? 
É a garantia dada àquele que não tem a guarda de estar na companhia dos filhos. 


Como são regulamentadas as visitas? 


O direito de visitas pode ser regulamentado por acordo entre os pais, que podem deixar as 
visitas livres ou combinar dias e horários para que elas sejam realizadas. No caso de não haver 
acordo entre as partes ou para proteção da integridade física e moral do menor, caso haja 
violência ou comportamento inadequado, este direito será regulamentado pelo Juiz, em dias e 
horários determinados. 


Qual é a forma de visitas tradicional? 


Normalmente as visitas são realizadas quinzenalmente, em finais de semana alternados, com a 
retirada da criança na manhã de sábado e devolução na tarde de domingo, na casa onde 
residir o menor; o período das férias escolares é repartido entre os pais e as festas de final de 
ano são divididas, invertendo-se a forma combinada a cada ano. E comum, ainda, estabelecer 
que a criança fique no dia dos pais com o pai e dia das mães com a mãe. 


Aquele que está com a guarda pode impedir o direito de visitas se o outro (pai ou mãe) 
não estiver pagando a pensão alimentícia? 


Não, uma coisa não tem nada a ver com a outra. O pai ou mãe tem direito de conviver com os 
filhos independentemente de estar pagando pensão ou não. A pensão deve ser cobrada por 
meio de processo próprio. Não se pode impedir ou condicionar a realização das visitas, quando 
estas estiverem fixadas judicialmente, pois isto pode caracterizar crime de desobediência ou 
permitir a modificação da guarda. 
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Quais são as consequências de não se exercer o direito de visitas? 


Embora não haja como obrigar uma pessoa a visitar outra, deixar de acompanhar o 
crescimento e desenvolvimento do filho é o mesmo que abandoná-lo, podendo haver como 
punição a perda do pátrio poder. 


A guarda do filho pode ser modificada após decisão judicial? 


Sim. A guarda pode ser modificada por acordo entre as partes ou em nova decisão judicial, se 
for comprovado que a mãe ou o pai que tem a guarda representa perigo à moral do menor, por 
levar uma vida desregrada (ex. bebidas, drogas, descuido com a criança) ou em razão de 
maus tratos. 


E pode ser modificado o regime de visitas fixado pelo Juiz? 


Sim, por acordo dos pais, por nova decisão judicial nas situações acima mencionadas ou ainda 
em razão da necessidade de modificação dos dias ou horários. 


O que fazer quando aquele que não tem a guarda leva a criança e se recusa a devolvê-la 
no dia e hora marcados? 


Deverá ser ajuizada, por advogado, ação de busca e apreensão de menor, indicando-se 
testemunhas que tenham presenciado a recusa na entrega dos filhos. O Juiz, logo no início do 
processo, poderá conceder liminar autorizando um oficial de justiça a ir buscá-los, onde quer 
que eles estejam. A busca e apreensão é medida urgente para retomada imediata da criança. 
Assim, não se deve deixar passar muitos dias da recusa da restituição das crianças, porque se 
estará correndo o risco do juiz não conceder a liminar. 


É necessário, para buscar o menor, que seja indicado o local onde ele se encontra. 


É possível ingressar com Ação de Busca e Apreensão se aquele pai ou mãe que tiver a 
guarda estiver levando uma vida desregrada, prejudicando os filhos? 


Sim. Há necessidade de que seja comprovado, por meio de documentos e testemunhas, na 
própria cautelar, o descaso e os maus tratos com relação aos filhos, para que o Juiz defira a 
imediata devolução das crianças. 


Como se perde o poder familiar? 


Por determinação judicial, nos casos em que o pai ou a mãe castigue imoderadamente o filho 
(sendo considerado crime o abuso dos castigos), deixe o filho em abandono e que pratique 
atos contrários à moral e aos bons costumes. Aquele que for condenado à pena de prisão 
superior a dois anos terá o poder familiar suspenso pelo período da condenação. Nos casos de 
perda do poder familiar por um dos pais, caberá exclusivamente ao outro a responsabilidade. 


Quando termina o poder familiar? 


Com a morte dos pais ou do filho; pela adoção; pela emancipação; quando o filho atingir 18 
anos ou se casar. 
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O que é a tutela? 


É o exercício do poder familiar por terceira pessoa em relação a menores, nos casos em que o 
pai e a mãe perderam o pátrio poder ou, ainda, no caso de morte dos dois. Assim, os tutores 
têm as mesmas obrigações que os pais quanto à criação dos menores, tais como a direção da 
educação, o acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento físico e mental. No caso 
destes menores possuírem bens é dever do tutor cuidar deles, devendo ao final prestar contas. 


O que é adoção? 


É o processo pelo qual uma pessoa pode se tornar mãe ou pai de outra, o que somente ocorre 
por decisão judicial. Caso haja interesse na adoção de uma criança, a Vara da Infância e 
Juventude mais próxima da casa da pessoa deve ser consultada. 


Quem pode adotar? 
Qualquer pessoa maior, mesmo que seja solteira, viúva, separada ou viva em união estável. 


Quem pode ser adotado? 


Os filhos de pais que perderam o poder familiar, os filhos de pais que concordarem com a 
adoção e os menores abandonados. E necessário que haja 16 anos de diferença de idade 
entre o adotante e o adotado. 
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CASAMENTO 





O que é casamento? 


Casamento é a união formal entre um homem e uma mulher, que estabelece comunhão plena 
de vida com base na igualdade de direitos entre os cônjuges e que deve ser realizado perante 
um Juiz. São deveres dos cônjuges, dentre outros, a fidelidade, a ajuda e respeito mútuos e a 
moradia conjunta. 


O que significa igualdade de direitos entre homem e mulher? 


Isso significa que as questões domésticas devem ser decididas de comum acordo entre 
homem e mulher, tais como: escolha do local de moradia da família, ajuda na manutenção da 
família, educação dos filhos, entre outros. Ou seja, homem e mulher são iguais em direitos e 
obrigações na condução do lar e havendo divergência, um Juiz terá que resolver a questão. 


É gratuito o casamento? 


Para os pobres é gratuita a celebração do casamento. O casamento é realizado pelo Cartório 
de Registro Civil mais próximo da residência de um dos noivos. 
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Quais são os regimes de bens? 


Comunhão Universal: Todo e qualquer bem comprado pelo casal, recebido por herança ou 
doação, antes e durante o casamento, será dividido em partes iguais. 


Comunhão Parcial: Neste regime de bens serão divididos em partes iguais, entre os cônjuges, 
apenas os bens que forem comprados durante o casamento. 


Separação de bens: Neste regime não serão divididos bens, que permanecerão de propriedade 
exclusiva daquele que o comprou. Em casos especiais, se o Juiz reconhecer que marido e 
mulher ajudaram na compra, ele poderá determinar a divisão. 


Participação final dos aquestos: Cada cônjuge manterá o patrimônio que possuía e dividirá os 
aquestos, que são os bens comprados pelo casal durante o casamento, na forma do pacto 
antenupcial. 


Qual será o regime de bens, caso o casal não estabeleça nada a respeito? 


No silêncio, o regime de bens é o da comunhão parcial. Para os demais regimes de bens é 
necessário fazer, antes do casamento, um contrato no cartório, chamado pacto antenupcial. 


O regime de bens pode ser mudado durante o casamento? 


Sim, desde que haja acordo homologado pelo Juiz e que a mudança não prejudique outra 
pessoa. 
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SEPARAÇÃO E DIVÓRCIO 





O que é separação judicial? 


É o processo pelo qual o juiz põe fim à sociedade conjugal e determina de que forma será feita 
a separação do casal. 


Quais são os tipos de separação judicial? 


a) Separação amigável ou consensual: ocorre quando marido e mulher chegam a um acordo 
sobre as cláusulas e termos da separação e apenas pedem ao Juiz a homologação desse 
acordo. 


b) Separação litigiosa: ocorre quando marido e mulher não chegam a um acordo sobre as 
cláusulas e termos da separação e um dos dois é obrigado a se dirigir ao Juiz para explicar e 
provar os motivos pelos quais está querendo a separação do casal, ou ainda, quando provar 
que está separado “de casa” há mais de um ano, sem reconciliação. 


O que pode fazer a pessoa que esteja sofrendo violência ou maus-tratos por parte do 
cônjuge? 


Nos casos em que se demonstrar que há risco na permanência do casal na mesma casa, o 
Juiz determinará que a parte agressora ou que tem mau comportamento seja retirada do lar. 
Esse pedido deve ser feito por um advogado e se chama separação de corpos. 
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Se um dos cônjuges sai de casa, perde os direitos por “abandono de lar”? 


Não. O cônjuge que sair de casa, por justo motivo, não perderá direitos. A partilha de bens será 
realizada na forma do regime de bens escolhido, não havendo, também, prejuízo da guarda, 
que será decidida pelo Juiz de acordo com a melhor opção para a criança. A pensão dos filhos, 
da mesma forma, não será prejudicada. No entanto, para resguardar seu direito à pensão 
alimentícia, o cônjuge que deixar o lar deverá provar ao Juiz, na separação, que o outro tornou 
insuportável a vida em comum. 


Depois da separação, caso o casal se arrependa, o que deve fazer? 


Deve procurar um advogado e pedir que o juiz “anule” a separação. Neste caso o casal voltará 
a ser casado. 


Depois de decretada a separação judicial, pode o interessado contrair novo matrimônio? 
Não, a separação judicial apenas dissolve a sociedade conjugal, fazendo cessar o dever de 
fidelidade e o de morar na mesma casa. Para que o interessado possa casar-se novamente 
deverá divorciar-se, que é o processo que, realmente, põe fim ao casamento. 


O que é divórcio judicial? 
É o processo que põe fim ao casamento de forma definitiva. Em caso de arrependimento é 
necessário novo casamento. 


Quais são os tipos de divórcio? 


a) Direto: Nos casos em que os cônjuges estejam separados “de casa” há mais de dois anos, 
sem interrupção ou reconciliação. Esse tipo de divórcio pode ser litigioso ou amigável. 


b) Indireto: Trata-se da chamada conversão de separação em divórcio, que pode ser pedida 
após um ano da decisão judicial que decretou a separação do casal. Este tipo de divórcio 
também pode ser litigioso ou consensual. 


Em caso de separação ou divórcio judicial, com quem ficam os filhos? 


Na separação ou divórcio amigável ou consensual, os filhos ficam sob a guarda do cônjuge 
escolhido para tal função, sendo regulamentadas as visitas do outro cônjuge aos filhos. No 
caso do processo ser litigioso o juiz determinará, visando o bem estar das crianças, com quem 
elas deverão permanecer. 


E os bens, em caso de separação e divórcio, como serão partilhados? 

Os bens serão partilhados de acordo com o regime de bens escolhido para o casamento, 
conforme acima explicado. 

É importante lembrar que para a partilha deverá ser comprovada a existência dos bens 
por meio de documentos, tais como notas fiscais, escrituras, contratos e recibos, desde 
que estes estejam, ainda, no nome de um dos cônjuges. 


E o nome do cônjuge, como fica após a decretação da separação ou do divórcio? 


Normalmente, a mulher volta a usar o nome de solteira, somente mantendo o nome de casada 
se a mudança causar evidente prejuízo para sua identificação; se houver grande distinção 
entre o seu nome de família e o dos filhos havidos do casamento ou ainda se a mudança 
causar dano grave reconhecido na decisão judicial. 
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UNIÃO ESTÁVEL 





O que é união estável? 


É a união duradoura pública e contínua, estabelecida entre um homem e uma mulher, com o 
objetivo de constituir uma família, sem que sejam casados “no papel”. 


Quais são os direitos e deveres dos conviventes? 


Respeito e consideração mútuos, auxílio moral e material, guarda, sustento e educação dos 
filhos comuns. 


Qual o prazo mínimo de convivência para que união seja considerada estável? 


A lei, atualmente, não estabelece um período mínimo para que fique caracterizada a 
convivência estável. Assim, em cada caso concreto o Juiz analisará o tempo da relação e suas 
características para decidir se houve, ou não, união capaz de gerar direito. 


Quais as consequências da separação na união estável? 


(A) a divisão dos bens adquiridos no período de convivência, salvo se o casal fez contrato 
escrito em contrário; 


(B) a possibilidade de pedir pensão alimentícia para a pessoa de quem se separou desde que 
comprovada a dependência econômica e a necessidade, que é a impossibilidade de prover o 
próprio sustento, bem como a possibilidade do outro convivente arcar com a pensão. 
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É preciso comprovar que houve contribuição pessoal do convivente para a compra dos 
bens para que ele tenha direito a meação? 


Atualmente a lei estabelece que, caso os conviventes não assinem uma declaração em sentido 
contrário, todos os bens comprados durante a existência da união serão divididos, tendo cada 
um direito à metade deles. Assim, não será necessário demonstrar que houve ajuda em 
dinheiro para a compra dos bens, bastando provar que eles foram comprados durante a união 
estável. Somente não serão divididos os bens que cada um possuía antes da união e aquilo 


que um deles herdou ou recebeu por doação. 


E se um terreno foi comprado antes do início da convivência, sendo realizada a 
construção durante a união? 


Neste caso não há divisão do terreno. No entanto, há o direito de divisão do valor de todas as 
construções feitas, seja a construção de uma residência, de muros ou quartos suplementares 
ou mesmo reformas feitas em construções já existentes. 


Caso o convivente se torne agressivo ou violento, quais as providências que devem ser 
tomadas? 


A primeira providência a ser tomada pelo convivente agredido é o registro da ocorrência na 
Delegacia de Polícia, bem como o comparecimento perante um médico, para realização do 
exame de corpo de delito, caso assim solicitar a autoridade policial. De posse do Boletim de 
Ocorrência ou do Termo Circunstanciado lavrado na Delegacia e do resultado do exame 
médico, que servem como prova das agressões sofridas, deverá o interessado procurar um 
advogado. 


Se um dos conviventes preferir sair do imóvel, perderá os direitos por “abandono de 
lar”? 


Não. O fato de o convivente sair do imóvel não gera a perda de nenhum direito. Assim, poderá, 
após a saída do lar, mover ação de reconhecimento e dissolução de convivência estável, 
pleiteando a partilha dos bens comuns, ou mesmo pedir pensão alimentícia, cabendo, no 
entanto, provar que a saída foi causada pelo comportamento agressivo ou inadequado do outro 
convivente. 
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PENSÃO ALIMENTÍCIA 





O que é pensão alimentícia? 


A pensão alimentícia é um valor que deverá ser pago todos os meses, por alguém que tem a 
obrigação de auxiliar no sustento de outra pessoa. Na maior parte dos casos é o pai ou a mãe, 
que não vive com o filho, que tem esta obrigação. Embora tenha esse nome, a pensão não é 
somente para comprar comida, devendo também ajudar em todas as despesas, como as de 
moradia, escola, transporte, vestuário, saúde, etc. 


Só o filho menor de idade pode pedir pensão? 
Não, este é o tipo de pensão mais comum, aquela pedida pelos filhos de até 18 anos ou pelos 


filhos que ainda estejam estudando. Para ser considerado estudante é preciso estar 
matriculado na escola ou na faculdade. Podem ainda pedir pensão diversas outras pessoas, 
que estejam em situações especiais, como por exemplo: os pais doentes ou idosos aos filhos; 
o marido para a mulher; a mulher para o marido; um convivente para o outro; os irmãos entre 
si; O neto para os avós e até mesmo o filho maior de idade aos pais, caso tenha alguma 


doença ou impossibilidade de trabalhar. 


Qual é o valor da pensão alimentícia? 


Depende de cada caso. Será levado em consideração: quantos filhos a pessoa que irá pagar a 
pensão tem, qual o valor de seu salário, se possui bens, etc. Quando a pessoa que for pagar a 
pensão trabalhar com registro em carteira, esse valor pode ser uma parte de seu salário, 
chamada porcentagem (por exemplo, 1/3, 10 %, 20% , 30%). Caso não trabalhe com registro 
em carteira, pode ser fixado um valor que será corrigido todos os anos, geralmente em 
porcentagem ou número de salários mínimos. 
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Como se faz para pedir pensão alimentícia? 


Quando a pensão for pedida para um filho menor, devidamente registrado em nome do pai e 
da mãe, seu responsável deverá dirigir-se ao Fórum mais próximo de sua casa, levando a 
certidão de nascimento, CPF, RG, comprovante de residência, endereço residencial e 
comercial com CEP daquele que terá que pagar a pensão e o número da conta bancária, se 
tiver. Levando os documentos exigidos com uma cópia, os próprios funcionários do Fórum 
anotarão o pedido. No dia da audiência, a pessoa será acompanhada por um advogado, 
indicado pelo Estado. Para outros casos de pensão deverá ser consultado um advogado. 


Nas cidades em que este serviço não estiver disponibilizado, o interessado deve dirigir-se à 
Subsecção da Ordem dos Advogados ou à Procuradoria Geral do Estado. 


Atenção: A pensão somente pode ser fixada por um Juiz, não podendo ser cobrado: 
1)acordo verbal; 2) o tempo passado, sem que a pensão fosse pedida; 3)o período em 
que filho menor não estava registrado em nome do pai e a mãe não tinha ingressado 
com processo de investigação de paternidade. 


A pessoa obrigada deixou de pagar a pensão, o que fazer? 


Para cobrar a pensão atrasada é sempre necessário um advogado. A pessoa devedora será 
chamada pela Justiça. Caso não pague, ou deixe de justificar a razão de não poder pagar, 
pode ter sua prisão decretada ou ter bens penhorados e vendidos para o pagamento. 


A pessoa que ficou desempregada e parou de pagar a pensão pode ser presa? 


Cuidado! O desemprego não é aceito como razão para deixar de sustentar os filhos. Mesmo 
sem registro em carteira, o responsável pela pensão deve continuar pagando ou deve 
promover um processo para reduzir o valor da pensão. 


A pessoa que deve pensão mudou de emprego e agora não está mais pagando a pensão, 
o que pode ser feito? 


Deve ser informado a um advogado o nome da nova empresa e endereço, com CEP, onde a 
pessoa que deve pensão está trabalhando. Caso esta pessoa esteja desempregada ou 
trabalhe sem registro, o valor da pensão talvez tenha que ser mudado. Para isso é necessário 
verificar se é preciso entrar com uma ação revisional de alimentos, que é o processo que muda 
(aumenta ou diminui) o valor da pensão alimentícia. 


Se uma pessoa está obrigada a pagar pensão e seu salário diminui ou nascem outros 
filhos, e não está conseguindo pagar o valor fixado, o que deve fazer? 

O valor da pensão sempre pode ser modificado pelo Juiz, caso aconteça algo, que justifique a 
modificação, depois que o valor foi fixado. Caso a situação financeira tenha piorado, o 
advogado deverá entrar com uma ação revisional de alimentos. 


É possível aumentar o valor da pensão fixada? 


Sim. Caso possa ser provado que os ganhos da pessoa que paga a pensão aumentaram ou 
ainda que a necessidade de quem receba a pensão tenha se alterado. 


Se a pessoa que recebe a pensão tornar-se maior ou casar-se, o que pode fazer aquele 
que tem a obrigação de pagar? 

É necessário, por meio de um advogado, solicitar ao Juiz que o devedor seja desobrigado de 
pagar a pensão. Isso pode ser pedido no próprio processo onde a pensão foi fixada ou em 
outro, chamado ação exoneratória de alimentos. 
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INTERDIÇÃO 





Se uma pessoa maior de idade está doente e não consegue mais cuidar de suas coisas 
sozinho, o que deve ser feito? 


A pessoa que não tem mais condições de se cuidar sozinha, seja pela idade avançada, ou por 
um grave problema de saúde físico ou mental, precisará de um responsável que se chama 
CURADOR. Este responsável será nomeado pelo Juiz, após a pessoa inválida passar por 
perícia médica, no processo chamado INTERDIÇAO. Para isto é necessário procurar um 
advogado ou um Promotor de Justiça. 


Quem pode ser CURADOR de um incapaz? 


De preferência o marido ou esposa, companheiro ou companheira, pais, filhos ou irmãos. Na 
falta dessas pessoas mais próximas da família, o Juiz verificará se aquele que pede a 
interdição tem condições de cuidar da pessoa e ser o responsável legal. 
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Se a pessoa ficar boa e não precisar mais de um CURADOR, o que deve fazer? 


Algumas vezes o doente ou incapaz se recupera e pode novamente cuidar sozinho de suas 
coisas. Nesses casos, deve procurar um advogado e entrar com um pedido ao Juiz para que 
levante a interdição. Para isso, passará por médicos do Estado que analisarão se a pessoa 
está realmente curada. 


O que pode fazer o CURADOR de uma pessoa que não tem recursos, quando ele tem 
dificuldades financeiras para sustentá-la? 


O curador pode consultar ao INSS se essa pessoa tem direito a benefício em razão de sua 
incapacidade de trabalhar e da pequena renda familiar. Pode ainda pedir pensão alimentícia a 
parentes do incapaz que possuam condições de ajudar e não o façam. 
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ENDEREÇOS ÚTEIS 


Capital 


Procuradoria de Assistência Judiciária 
Av. Liberdade, 32 - CEP 01502-000 - S. Paulo - SP 
Tel. (0xx11) 3105-5799 
Gabinete: (0xx11) 3106-6534 
Fax (0xx11) 3107-9270 - 3104-1830 
Informações: 0800-0178989 


Procuradoria de Assistência Judiciária de Santo Amaro - Cível 
R. Fernandes Moreira, 1470 
Chácara Santo Antonio 
CEP 04716-008 - São Paulo - SP 
Tel./Fax (0xx11) 5182-2656 - 5182-2677 - 5182-2643 


Procuradoria de Assistência Judiciária de Itaquera 
R. Gregório Ramalho, 275, sobreloja 
CEP 08210-430 - São Paulo — SP 
Tel./Fax (0xx11) 6179-6069 


Procuradoria de Assistência Judiciária de São Miguel Paulista 
Av. Afonso Lopes de Baião, 1815 
CEP 08040-000 - São Paulo - SP 
Tel. (0xx11) 6152-9281 — Fax (0xx11) 6154-4277 


Procuradoria de Assistência Judiciária de Penha de França 
Pça. N.S. da Penha, 54 -CEP 3632-010 - S.Paulo-SP 
Tel./Fax (0xx11) 6941-1635 - 294-8740 


Procuradoria de Assistência Judiciária do Tatuapé 
Rua José Tavares de Siqueira, 179 — Parque são Jorge — 
CEP 03085-030 - S.Paulo-SP 
Tel./Fax (0xx11) 294-9273 


Procuradoria de Assistência Judiciária Criminal 
Complexo Judiciário Ministro Mario Guimarães, 
Av. Dr. Abraão Ribeiro, 313, Barra Funda, 

sala 387 da Rua Nove, Avenida D 

São Paulo / SP Cep: 01133-020. 

Tel. (0XX11)3392-4630, 3392-4631 e 3392-3729 


Procuradoria de Assistência Judiciária da Vara Especial da Infância e Juventude 
R. Piratininga, 105 - 1º andar - sala 107 
CEP 03042-001 - São Paulo-SP 
Tel./Fax (0xx11) 3207-2789 - 3271-7400 
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Procuradoria Regional da Grande São Paulo - PR-1 


Seccional de Diadema 
Av. Sete de Setembro, 336 - 1º e 3º andares 
CEP 09910-120 - Diadema - SP 
Tel. (0xx11) 4048-1793 - 4046-5766 - 4057-4500 
Fax (0xx11) 4056-5766 


Setor de São Bernardo do Campo 
Assistência Judiciária Criminal 
R. 23 de Maio, 107 (Fórum) 
CEP 09731-520 - São Bernardo do Campo-SP 
Tel. (0xx11) 4330-1011 (ramal 408) 4123-7247 


Seccional de Osasco 
R. Santa Terezinha, 52 - Vila Yara 
CEP 06026-040 - Osasco - SP 
Tel./Fax (0xx11) 3681-6797 - 3681-9388 


Seccional de Guarulhos 
R. Iris, 300 - CEP 07051-080 - Guarulhos - SP 
Tel./Fax (0xx11) 6409-1243 - 6409-2560 - 6409-1844 
6409-6563 


Assistência Judiciária de Mogi das Cruzes 
R. Dr. Ricardo Villela, 1380 
CEP 08790-060 - Mogi das Cruzes - SP 
Tel. (0xx11) 4799-5089 - 4725-5029 


Procuradoria Regional de Santos - PR-2 


Assistência Judiciária Cível de Santos e Exec. Penal 
R. João Pessoa, 122/124 
CEP 11013-000 - Santos-SP 
Tel./Fax (0xx13) 3219-6991 - 3219-4953 
3219-7665 - 3219-4964 


Assistência Judiciária Criminal de Santos 
Pça. José Bonifácio, s/nº, salas 108/120 
CEP 11013-190 - Santos - SP 
Tel./Fax (0xx13) 3234-6950 


Assistência Judiciária Cível e Criminal de São Vicente 
R. João Ramalho, 825 - 4º andar - sala 43 
CEP 11350-050 - São Vicente - SP 
Tel. (0xx13) 3467-6585 (período da manhã) 
Atendimento Fórum Tel.: (0xx13) 3467-6650 ramal 224 (período da tarde) 
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Procuradoria Regional de Taubaté - PR-3 


Pça. Cel. Vitoriano, 113 

CEP 12020-020 - Taubaté - SP 

Gabinete: Tel. (0xx12) 3621-4861 

Fac símile e Expediente: Tel. (0xx12) 3633-2374 

Assistência Judiciária: Tel. (0xx12) 3621-4722 

Serviço de Comunicações Administrativas: Tel. (0xx12) 3624-1171 
Diretoria de Serviços de Administração : Tel. (0xx12) 3632-7194 


Seccional de São José dos Campos 
R. Prof. Alfredo Vieira de Moura, 41 
CEP 12243-770 - São José dos Campos - SP 
Tel./Fax (0xx12) 3923-4455 
Assistência Judiciária Cível: Tel. (0xx12) 3923-4455 
Assistência Judiciária Criminal: R. Paulo Setúbal, 220 
Tel. (0xx12) 3921-5266 ramal 202 


Procuradoria Regional de Sorocaba - PR-4 


Gabinete: Av. General Osório, 477 - Bairro Trujillo 

CEP 18060-000 - Sorocaba - SP 

Tel. (0xx15) PABX3231-3000 - 3231-7825 — 32326830 — 32334625 — 32330173 
Fax (0xx15) 3232-6515 


Assistência Judiciária Cível 
Tel. (0xx15) 233-0173 - 231-2478 
Fax (0xx15) 232-6515 


Assistência Judiciária Criminal 
R. 28 de Outubro, 691 - Jardim dos Passos 
CEP 18087-080 - Sorocaba - SP 
Tel./Fax (0xx15) 3218-1181 - 228-5148 ramal 250 
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Procuradoria Regional de Campinas - PR-5 


Seccional de Assistência Judiciária 
R. Regente Feijó, 1408 
CEP 13013-052 - Campinas - SP 
Tel. (0xx19) 3234-4959 - 3231-9748 - 3231-9261 
3231-6540 — 3233-6943 - 3233-7278 - 3231-9261 
Fax (0xx19) 3233-6165 


Seccional de Jundiaí 
Assistência Judiciária 
R. Senador Fonseca, 1.325 
CEP 13200-070 - Jundiaí - SP 
Tel./Fax (0xx11) 4521-1230 


Procuradoria Regional de Ribeirão Preto - PR-6 


R. Cerqueira César, 333 

CEP 14010-130 - Ribeirão Preto - SP 

Tel. (0xx16) 610-1889 - 610-1954 - 610-1583 
610-2301 610-8550 - 632-5242 - 636-6074 
Fax (0xx16) 610-1465 

Assistência Judiciária Cível: 

Tel. (0xx16) 625-2280 - 625-2012 - 625-2114 


Assistência Judiciária Criminal 


R. Alice Além Saad, 1010 
Tel./Fax (0xx16) 629-2902 - 629-7585 
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Procuradoria Regional de Bauru - PR-7 


Av. Rodrigues Alves, 7-48 

CEP 17015-001 - Bauru - SP 

Tel. (0xx14) 3224-2520 - 3224-2477 - 3224-2530 
3224-2996 - Fax (0xx14) 3234-3970 


Assistência Judiciária Criminal 
R. Afonso Pena, 5-40 
CEP 17060-250 - Bauru - SP 
Tel. (0xx14) 3222-5472 - Fax (0xx14) 3234-3970 


Execução Penal 
Av. Cruzeiro do Sul, 6-33 
CEP 17013-680 - Bauru - SP 
Tel./Fax (0xx14) 3223-0266 


Seccional de Jaú 
R. das Palmeiras, 4 - CEP 17210-120 - Jaú - SP 
Tel. (0xx14) 3624-6797 - 3624-6897 - 3622-9825 
Fax (0xx14) 3622-8022 


Procuradoria Regional de São José do Rio Preto - PR-8 


Assistência Judiciária 
R. Voluntários de São Paulo, 2877 - Centro 
CEP 15015-200 - São José do Rio Preto - SP 
Tel. (0xx17) 235-3055 - Fax (0xx17) 235-3055 r. 243 


Procuradoria Regional de Araçatuba - PR-9 


R. Marechal Deodoro, 600 

CEP 16010-301 - Araçatuba - SP 
Tel./Fax (0xx18) 3623-6920 - 3623-8154 
3623-1031 - 3625-2961 
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Procuradoria Regional de Presidente Prudente - PR-10 


Av. Coronel José Soares Marcondes, 1394 
CEP 19010-081 - Presidente Prudente - SP 
Tel. (0xx18) 222-7233 

Gabinete: Tel. (0xx18) 222-4205 

Fax (0xx18) 222-7555 

Assistência Judiciária Sede: 

(0xx18) 222-1987 - 222-5017 

Assistência Judiciária Fórum: (0xx18) 222-4460 


Procuradoria Regional de Marília - PR-11 


R. Bahia, 201, C. Postal 288 

CEP 17501-080, Marília-SP 

Tel. (0xx14) 3433-9699/9478 - 3422-3899 - 3432-4867 
Fax (0xx14) 3413-8776 


Procuradoria Regional de São Carlos - PR-12 


Assistência Judiciária Cível 
R. Bento Carlos, 1028 
CEP 13560-660 - São Carlos-SP 
Tel./Fax (0xx16) 3368-9171 


Subprocuradoria de Araraquara 
Assistência Judiciária Criminal 
R. Libaneses, 1866 
CEP 14800-000 - Araraquara-SP 
Tel./Fax (0xx16) 3322-2300 


Direitos da Família 


DEFENSORIAS DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO 


Defensoria Pública da União — Campinas/SP 
Av. Francisco Glicêrio, nº 1.110 — Centro 

CEP: 13.012-100 — Campinas/SP 

Fone: (0xx19) 3234 9299 

Fax: (0xx19) 3234 9276 


Defensoria Pública da União — Guarulhos/SP 
Rua Quitandinha, nº 21 — sala 26 — Vila Galvão 
CEP.: 07056-060 — Guarulhos/SP 

Fone: (0xx11) 6455 2756 

Fax: (0xx11) 6497 4176 / 6459 2136 


Defensoria Pública da União — Santos/SP 
Avenida Washington Luiz, nº 323 - Boqueirão 
CEP: 11.055-001 - Santos/SP 

Fone: (0xx13) 3221 6394 

Fax: (0xx13) 3222 3659 


Defensoria Pública da União — São Paulo/SP 

Rua da Consolação, 2005/2009 — Bairro Consolação 
CEP: 01.301-100 - São Paulo/SP 

Fone: (0xx11) 3231 0866 / 3231 2833 

Fax: (0xx11) 3231 0665 / 3231 0885 
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Apresentação 


Inspirado no desejo de compartilhar uma experiência com Promotoras Legais Populares 
para que outras organizações, que estão trabalhando em prol da promoção da cidadania, possam 
aproveitá-la, este caderno visa descrever uma parte importante dos cinco anos de trabalho da 
Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero. Falamos do projeto de capacitação legal para 
mulheres porto-alegrenses de baixa renda: dos recursos e estratégias utilizados ao longo do tempo, e 
dos tropeços e acertos que permitiram a evolução do curso até a forma em que ele se encontra hoje. 

Para elaboração deste caderno, foram utilizados como fonte de pesquisa todos os materiais 
arquivados na Themis que retratavam os passos de execução do programa. Cada turma possui um 
conjunto de documentos, como o programa do curso, os modelos de oficinas e técnicas didáticas 
utilizadas, os questionários com as alunas e as avaliações. Também foram realizadas duas 
entrevistas com as coordenadoras da Themis para suprir eventuais lacunas. O relato aqui 
apresentado é uma síntese construída a partir da análise destes documentos. 

Trata-se do registro de uma experiência singular, demonstrando que não existe uma única 
forma de atingir o objetivo proposto pelo projeto de intervenção. Não há fórmula mágica, de total 
eficácia que possa ser utilizada em diferentes contextos e com qualquer público. A experiência 
relatada aqui pode servir de ponto de partida para outras semelhantes, se - e talvez somente se forem 
levadas em conta as vivências específicas de cada novo grupo. Mais do que fornecer uma receita 
com ingredientes e medidas pré-definidas, nosso intuito é transmitir o sentido do método. da postura 
dialógica que percorre todo o trabalho da Themis. Isto envolve constantes auto-reflexões, busca de 
aperfeiçoamento, atenção permanente às novas demandas, e o aprendizado através da experiência 
compartilhada com as participantes do curso. Neste clima de abertura para mudanças, críticas e 


sugestões, o fundamental é escutar o outro sentí-lo e construir conjuntamente a experiência. 


Alinne Bonetti - Porto Alegre, novembro de 1998. 


A experiência das promotoras legais populares 


Elementos básicos 


A concepção do Curso de Formação de Promotoras Legais Populares (PLPs) surgiu no 
início da década de 90 quando algumas mulheres, advogadas feministas, sensibilizadas pela 
dificuldade do acesso à Justiça para boa parte dos setores populares, resolveram agir. Motivadas por 
"um desejo de criar alguma coisa nova, uma idéia de construir algo que não está posto" como sugere 
uma das organizadoras do curso, formaram a Themis Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero . 

Em 1992, a equipe da Themis teve contato com o projeto de capacitação legal para 
mulheres dos setores urbanos de baixa renda do Comitê Latino Americano de Defesa dos Direitos 
da Mulher (CLADEM). A partir daí, formulou um projeto para a implementação do curso de 
Formação de Promotoras Legais Populares em Porto Alegre com o objetivo de capacitar lideranças 
comunitárias femininas. O curso de formação devia dar-lhes conhecimentos básicos de Direito, dos 
meios legais para defender os seus direitos de cidadania, e ainda ensinar a multiplicar esses 
conhecimentos e atitudes na comunidade onde vivem. 


” 


Foi assim, "com uma idéia na cabeça e o código embaixo do braço", que o grupo da 
Themis começou a formar PLPs em duas zonas da periferia de Porto Alegre. Desde então, o formato 
do programa tem seguido certas linhas gerais de ação. Alguns meses antes do início do curso faz-se 
uma divulgação em conselhos tutelares, associações de moradores, postos de saúde e creches 
comunitárias, ou seja, entidades onde há mulheres que trabalham em organizações de cunho social, 
político e comunitário. As aulas são realizadas em um espaço de fácil acesso na região de moradia 
das participantes do curso. A duração de cada curso é de quatro meses, com aulas de cerca de três 
horas, normalmente à noite, uma vez por semana. Ao todo, o curso tem 60 horas de duração e é 
dividido em cinco módulos temáticos: direitos humanos e constitucionais, violência contra mulheres 
e meninas, direitos reprodutivos, discriminação racial e no trabalho e direitos das mulheres. 

O procedimento didático consiste em aulas coordenadas por membros da equipe 
organizadora da Themis, oficinas, mostras de vídeos, discussões em grupo, conferências por 
palestrantes convidados Juízes, promotores e médicos) e ainda eventuais visitas a locais como, por 
exemplo, delegacias de polícia, a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, Anistia 
Internacional, e o Grupo de Apoio e Prevenção da AIDS (GAPA). Ao término do curso, em 
formatura solene, as alunas assumem a promoção e a defesa dos direitos na sua comunidade e nos 
movimentos sociais em que atuam, na qualidade de promotoras legais populares. 


Contudo, apesar deste roteiro básico, novos conteúdos, acrescentados sem prejuízo 


daqueles considerados indispensáveis, vão se desenvolvendo ao longo do curso. Propõe-se manter a 
flexibilidade para melhor adequar o curso à vivência concreta de cada turma de alunas. (Na primeira 
vila, por exemplo, o alto nível de violência resultou em aulas adicionais sobre este tema. Já na 
segunda, o interesse especial em direitos reprodutivos provocou maior ênfase neste assunto.) Na 
verdade, para entender o fenômeno da capacitação de promotoras legais populares, não basta 
conhecer as linhas gerais do programa. É preciso se aproximar das experiências concretas, dos nas 
relações familiares. 

Nos parágrafos que seguem, descrevemos a evolução desse processo, destacando quatro 
elementos: a composição da turma, a organização dos conteúdos, os métodos didáticos, e o 
acompanhamento da prática de promotoras legais populares formadas. 

Para melhor acompanhar este relato, lembramos que até agora houve seis turmas completas 
na região metropolitana de Porto Alegre: I a turma - Zona Leste, 1993; 2a turma - Restinga, 1994- 
1995; 3a turma - Partenon, 1996; 4º turma Grande Cruzeiro, 1996-1997; sa turma - Zona Norte, 


1997 e 6a turma - Humaitá e Navegantes, 1997. 


Compondo a Turma 


Como juntar uma turma de trinta mulheres oriundas dos bairros populares que têm 
vocação e disponibilidade para a promoção dos direitos de cidadania? A tarefa é mais - 
complicada do que parece. Uma breve reconstrução histórica dos passos seguidos pela 


Themis do primeiro ao último curso de PLPs mostra como cada turma apresentou desafios. 


O contato e a seleção das mulheres 


Nas duas primeiras experiências, as da Zona Leste e Restinga, a Themis trabalhou em 
parceria com um órgão municipal que foi encarregado da seleção das alunas. 

Procuravam-se mulheres alfabetizadas que fossem líderes comunitárias nas regiões 
escolhidas. Nesse momento a fonte principal de informações sobre as alunas era uma ficha de 
inscrição de 21 itens. 

Esta primeira fase foi marcada por problemas de articulação com a entidade parceira, que 
se refletiram especialmente na turma da Restinga. Nos termos do acordo, a parceira da Themis 
respondia pela seleção das participantes e pela infraestrutura do curso. Devia fornecer espaço para 
as aulas e transporte para a equipe da Themis. Esta, por sua vez, era responsável pelos programas, 
recursos didáticos e a implementação do curso. Na Restinga, bairro que fica a mais ou menos uma 
hora do centro de Porto Alegre, o local combinado para as aulas nem sempre estava disponível, ou o 


meio de transporte para a equipe não aparecia. 


Com tais desacertos, nessa primeira fase de implementação do projeto. a turma da Restinga 
se desmobilizou e o número de formadas foi bem menor do que o grupo inicial de alunas. 

Em 1994, finda a primeira parceria, e com novos pactos de cooperação estabelecidos com 
outras entidades, a equipe da Themis partiu novamente para a Restinga. Sentia que a sua 
intervenção ali estava incompleta. O grupo de interessadas logo se rearticulou e um novo curso teve 
início naquele local - agora sim, com os resultados esperados. A turma chegou até o final coesa e 
engajada, sendo que seu trabalho ainda hoje é referência na comunidade. 

Também em 1994. a turma da Zona Leste, em busca de uma maior qualificação, pediu e 
ganhou um novo curso. Nesta ocasião foi introduzida uma nova forma de seleção. Como a iniciativa 
desse novo curso partira das próprias mulheres, a seleção da turma também ficou a cargo delas. A 

mudança, porém, não surtiu os efeitos esperados. Relações de parentesco e de amizade 
foram os principais critérios de seleção. Em certos casos, o ingresso no curso foi utilizado como um 
instrumento político de barganha. Tal situação não podia deixar de influenciar os resultados. Já nos 
primeiros encontros, a equipe da Themis sentiu uma diferença de coesão e engajamento do grupo. 
Pouco a pouco, as pessoas perderam o interesse e o curso não chegou ao fim. 

Em suma, nessas primeiras experiências de 93 e 94, apenas duas turmas deram certo e 
continuam no trabalho com a comunidade até hoje. Mas os fracos resultados das outras deram duas 
grandes lições. A primeira, refere-se aos pactos de cooperação: antes de tudo, deve-se levar em 
conta a ideologia norte adora da entidade com a qual se pretende trabalhar, ou seja, ter propósitos 
comuns com os parceiros. Em seguida, é preciso garantir uma clara divisão de responsabilidades e o 
compromisso de cada entidade com elas. A segunda lição diz respeito aos critérios de seleção. Para 
o sucesso do curso, é fundamental a motivação das mulheres. o entrosamento nas suas respectivas 
comunidades e o engajamento com as questões sociais da mulher. Para garantir o respeito a esses 
critérios, a seleção ficou, deste momento em diante, a cargo da equipe da Themis. 

As experiências vivenciadas com esses primeiros grupos e situações, os erros e acertos que 
despertaram a auto-reflexão e a autocrítica, ajudaram a Themis a garantir uma maior eficácia nas 
edições subsegiuentes do curso. 

Em 1996, na região do Partenon, com o projeto mais maduro, a inserção deu-se a partir da 
divisão territorial adotada pelos Conselhos Tutelares. Foi feita uma lista das associações de bairro, 
dos cultos religiosos, dos clubes de mães, das reuniões do orçamento participativo e das datas em 
que essas entidades reuniam-se. Com esses dados, a equipe foi aos bairros, participou de reuniões 
das entidades e distribuiu panfletos e convites para encontros de apresentação do curso. Nesses 
encontros todas puderam responder questionários com informações gerais sobre os seus interesses e 
receber convites de participação. 


O questionário então introduzido foi uma transformação da ficha de inscrição aplicada nas 


primeiras turmas. A constatação da necessidade de um melhor conhecimento prévio das alunas deu 
origem ao questionário de 42 ítens, a partir do qual montou-se um programa de acordo com as 
demandas e trajetórias das diferentes alunas. As transformações e reformulações desse questionário, 
ao sabor das diferentes experiências dos cursos, levaram à sua forma atual. 

Nas turmas quatro, cinco e seis Grande Cruzeiro, Zona Norte, e Humaitá/Navegantes, 
micro-regiões 5, 1 e 2 do Conselho Tutelar respectivamente - o método de mapeamento das áreas 
onde seriam ministrados os cursos foi refinado. Primeiramente, a equipe da Themis, reuniu dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre as regiões;-dados da Fundação de 
Planejamento Metropolitano Regional (Metroplan) sobre assentamentos urbanos; listagem das 
associações de moradores feitas pelos Conselhos Tutelares das regiões; e indicações a partir de 
contatos pessoais, reuniões das igrejas e "forças livres" (lideranças femininas, não necessariamente 
vinculadas a entidades comunitárias, cuja grande atuação na comunidade é publicamente 
reconhecida). Só então as reuniões para a divulgação do curso foram marcadas e os questionários, já 
reformulados, aplicados. A seleção das participantes pôde então ser feita com um leque muito maior 
de informações. 

Resumindo, para compor cada nova turma de Promotoras Legais Populares seguem-se as 
seguintes estratégias: 

Mapeamento 
* pesquisa de dados demo gráficos e sócio-econômicos da região onde será oferecido o curso; 

* pesquisa de dados sobre planejamento habitacional urbano da região 
* contato com os Conselhos Tutelares; 
* contato com Associações de Bairro, Clubes de Mães, grupos ligados à Igreja local; 
* contato com as "forças livres" da comunidade, indicadas por terceiros. 
Panfletagem 
* visitas a casas particulares para a distribuição de material informativo sobre o curso e convites 
para reuniões, muitos dos quais elaborados pelas mulheres (ver Anexo 1); 
* participação nas reuniões de entidades e grupos da comunidade em geral. 
Reuniões Convocatórias 
* leitura de apresentação da entidade e do curso (Ver Anexo II); - distribuição de textos para as 
participantes das reuniões; 
* entrega de panfletos para as candidatas distribuição em em suas vizinhanças; 
* convocação de novas reuniões, quando for necessário. 
Identificação das participantes 
* aplicação do questionário (ver Anexo III); 


* definição dos interesses prioritários 


Organizando o Curso 


Tudo partiu de uma preocupação comum: ensinar noções básicas de Direito para mulheres, 
tendo em vista o seu acesso à Justiça. O programa original, usado para a primeira turma (1993), 
continha literatura sobre Direitos Humanos, Direito Constitucional, Direito Penal e Direito de 
Familia - enfatizando sempre os direitos da mulher. Essa equipe da Themis, com artigos de sua 
autoria e fragmentos de textos jurídicos. Uma coletânea foi distribuída em forma de caderno a cada 
aluna da turma. 

Já na segunda turma efetiva, foram incorporadas modificações de forma e fundo. Levando 
em conta o elemento de abstração constituinte do Direito e a sua lógica de difícil apropriação, a 
Themis inverteu a abordagem pedagógica. Passou a tomar a vida das mulheres como ponto de 
partida, relacionando acontecimentos de seu cotidiano com o Direito na sua forma abstrata. Um 
exemplo desta mudança refere-se à abordagem do tema "violência doméstica". No primeiro curso, 
partiu-se do direito, analisando como a lei penal tratava as situações de violência conjugal. Já na 
segunda turma, inverteu-se a ordem. Tendo como referência casos concretos, relatados pelas 
próprias mulheres, participantes do curso, foi-se então buscar no direito, tanto penal como de 
família, as soluções existentes. O caminho da construção de conhecimentos passou a ser o caminho 
que as mulheres percorrem, da delegacia de polícia aos tribunais. 

Este tipo de abordagem, da "vida como ela é" às leis e políticas de administração da justiça, 
permitiu uma vinculação mais direta e menos abstrata, das participantes do curso com o campo do 
direito. Possibilitou inclusive uma análise crítica contundente sobre a forma como se produziram as 
leis e sua aplicabilidade concreta. 

Ao mesmo tempo, introduziram-se novas técnicas de ensino: mini-oficinas de relaxamento 
e concentração, de expressão oral e escrita, dinâmicas de grupo, oficina sobre violência, e uma 
avaliação final do curso feita em conjunto, por organizadoras e participantes. 

Na turma seguinte, o leque de temas ampliou para incluir aulas sobre a "Organização do 
Estado e Justiça", "Direitos Fundamentais e Discriminação", "Direito de Família", "Direitos 
Reprodutivos e Sexuais", "Violência Doméstica, Conjugal e Sexual", "Direito do Trabalho" e 
"Funcionamento de Delegacias e Juizados". Além dos recursos didáticos usuais, organizaram-se 
visitas a delegacias de polícia, Instituto Médico Legal, Anistia Internacional, Ministério Público e 
Assembléia Legislativa. O material distribuído em aula também diversificou-se. 

As últimas edições do curso trazem outra novidade: a organização dos cursos em módulos. 
Daqui em diante, cada curso é dividido em cinco módulos, de acordo com os diferentes temas, 
lendo uma coordenadora de equipe da Themis responsável por sua implementação Cada módulo, de 
diversas aulas, é acompanhado por consultores especializados. As aulas podem ser ministradas pela 


equipe da Themis, bem como por professores convidados, que além da exposição oral oferecem 


material escrito às alunas. 

Os professores e professoras convidados mudam a cada curso, pois esta é uma estratégia 
usada para sensibilização junto aos operadores do direito. A cada nova turma, são também 
"selecionados" junto aos profissionais da área jurídica. com quem a Themis trabalha e/ou tem 
contato e conhecimento, pessoas dispostas a realizar este debate junto às comunidades e que 
concordam em cooperar voluntariamente com o programa de promotoras legais populares. Assim, 
têm participado dos cursos juízes de direito, desembargadores, advogados/as, promotores de justiça, 
procuradores da república, professores de direito, contribuindo muito para o aprofundamento dos 
temas em debate, e divulgando junto à comunidade jurídica a existência do programa. 


Apresentamos aqui uma breve descrição dos módulos e conteúdos atuais. 


Módulo I: Direitos Fundamentais 
- Direitos Humanos: histórico e atualidade 
- A Constituição Federal 


Organização do Estado e da Justiça 


Módulo II: Direitos das mulheres nas relações familiares 
- Relações Conjugais - Separação/Divórcio 
- Alimentos/Guarda dos filhos/ Regulamentação de visitas 


Estatuto da Criança e do Adolescente/Adoção/Guarda 


Módulo III: Garantia dos direitos das mulheres em situação de violência 

- Identificação da violência contra a mulher: conjugal, sexual, doméstica 

- Encaminhamento, especificações, crimes 

- Crimes de lesões, violência doméstica, sistema penal, brasileiro, juizados especiais 
criminais 

Módulo IV: Proteção e garantia dos direitos reprodutivos 

- Corpo e sexualidade 

- Planejamento familiar e esterilização 

- Doenças sexualmente transmissíveis e AIDS 


- Mortalidade materna, aborto, leis sobre saúde da mulher 

Módulo V: Garantia dos direitos das mulheres no trabalho e 
Discriminação Étnica 

- Direito do Trabalho/Legislação 


- Assédio sexual/discriminação da mulher no trabalho 


- Discriminação racial: leis e instrumentos de proteção 


Ensinando e Aprendendo 

Não basta, no entanto, simplesmente listar os contéudos do programa. A eficácia do curso 
depende em grande medida de um método pedagógico dinâmico calcado na interação dialógica 
entre as alunas e a equipe organizadora. Trazemos aqui alguns recursos didáticos que foram 


ensaiados ao longo dessa experiência. 


Exercícios em grupos 

Considerando sua duração de três a' quatro horas, as aulas expositivas são mescladas com 
outros recursos didáticos. No meio delas é comumente proposta uma discussão em grupos sobre um 
tema em pauta. Antes de separar a turma em pequenos grupos,elegem-se relataras que deverão 
expor ao grande grupo as posições dos núcleos. Cada um organiza sua discussão em torno de um 


exercício, fornecido em geral pelo professor. Aqui estão alguns exemplos dos mais utilizados: 


Os Direitos das Humanas: 

Esse exercício (ver anexo IV), utilizado na primeira aula do curso, visa introduzir a questão 
do Direito não como algo abstrato, mas concreto e palpável, na vida das pessoas. 

No início da aula, cada aluna recebe uma folha na qual deve completar a frase: "sou 
mulher, e como humana tenho direito a...". O objetivo aqui é fazer com que as mulheres construam 
individualmente uma carta de direitos adequada à sua realidade. No segundo momento, elas 
discutem uma carta de direitos comum ao grupo. Há, portanto, uma negociação de suas diversas 
concepções sobre o assunto. No final, as participantes recebem uma cópia da Declaracão Universal 
dos Direitos Humanos. Sugere-se então uma comparação deste documento com aquele que o grupo 
constituiu, destacando as suas semelhanças e acentuando que o caminho que elas seguiram - a partir 
da experiência pessoal até o geral, abstrato - é o caminho constitutivo do direito. 

Este exercício foi sempre uma experiência muito interessante no curso. O primeiro 
momento, que consistia em cada uma das alunas escrever, individualmente, os direitos que tinha, ou 
achava que deveria ter, era cercado de dúvidas. Era perceptível a dificuldade das mulheres de 
enxergarem-se como "sujeito de direitos", de mergulhar em . sua vida e identificar "seus direitos". O 
que acabava ocorrendo era o surgimento de "reivindicações" como o direito de ver a novela sem que 
o marido ou os filhos trocassem o canal da TV, o direito de andar de mini -saia na rua sem que 
ninguém assobiasse, etc... Destes exemplos, até a idéia do "direito de ir e vir" de privacidade e 


liberdade, percorria-se um instigante caminho de discussões e descobertas na sala de aula. 


Júri Simulado: 

Como o próprio nome diz, esse exercício é a encenação de um júri fictício (Ver anexo V). 
Escolhido o tema - um caso sobre aborto distribui-se para a turma uma súmula do caso a ser julgado 
com uma série de argumentos. Uma das organizadoras coordena o processo de julgamento, 
enquanto os diferentes papéis no júri são representados pelas participantes. 

A organização do júri começa com, pelo menos, duas semanas de antecedência. Definido o 
caso, divide-se a turma em dois grupos, com uma equipe coordenadora de cada um. Um grupo fará 
a acusação e o outro a defesa; são também escolhidas as mulheres que serão o júri (estas não 
participam dos grupos). Cada grupo conta com a orientação de uma advogada da Themis para 
discutir os argumentos que serão usados, buscar as leis e os precedentes na jurisprudência, articular 
testemunhas, etc... O papel do juiz tem sido sempre cumprido por juízes da vara do tribunal do júri, 
sendo que no último curso a aula realizou-se na sala de audiências do Fórum Central. 

Esta técnica tem se revelado interessante porque possibilita um aprendizado muito quente 
de como se debatem pontos de vista divergentes no campo do direito, de como se organiza a justiça 
e qual a diferença existente entre os papéis dos operadores do direito, como advogados, promotores 
e juízes. 

Estudos de caso: 

Da mesma forma, são distribuídos diferentes casos que contemplam a violação dos direitos 
da mulher (Ver anexo VI). Com eles vem um roteiro de questões pertinentes: que direito foi 
violado? Qual a lei que protege esse direito? A quais entidades você a encaminharia? Como você 
orientaria essa mulher? Os resultados são apresentados ao grande grupo e rediscutidO8 com a equipe 


organizadora. 


Recursos Audio- visuais 
Apresentação de vídeos e filmes sobre temas a serem discutidos em aula, como incentivo à 


reflexão. 


Temas de Casa 

Esses exercícios para casa podem ser mini-pesquisas em jornais e revistas sobre os temas 
tratados em aula (aborto, assédio sexual, discriminação.. .), o manuseio da Constituição Federal ou 
de artigos sobre Declaração Universal dos Direitos Humanos, etc. O objetivo é propiciar um contato 
maior com alguns elementos fundamentais do Direito e incentivar a reflexão sobre questões atuais, 


que digam respeito às relações de gênero e à garantia dos Direitos da Mulher. 
Material Didático Distribuído 
- Constituição Federal de 1988 


- Guia do Centro Feminista de 


- Estudos e Assessoria (CFEMEA) 

- Estatuto da Criança e do Adolescente 

— -Lei Federal 8.069/1990 

- Relatório Azul - Garantias e Violações dos Direitos Humanos no RS / Comissão de Cidadania e 
Direitos Humanos / Assembléia Legislativa/RS 

- Relatório Pelo Fim das Punições Físicas Contra as Crianças: A Experiência Européia / 
Comissão de Cidadania e Direitos Humanos / Assembléia Legislativa/ RS 

— - Material organizado por cada consultor de módulo e folhas de exercícios 

— - Clippings com artigos, reportagens sobre os temas discutidos em aula 

— - Cópias de leis, esquemas sobre a organização dos Poderes do Estado - Cartilhas sobre 


legislação trabalhista 


Técnicas de Sensibilização 

As técnicas de sensibilização são usadas para intervenções pontuais e tópicas. Podem ser 
utilizadas em qualquer momento do curso e em qualquer local, tanto em aula quanto nas oficinas, 
para ajudar no relaxamento e na concentração, integração, expressão e sensibilização das integrantes 
da turma. 

1- Identificação/Apresentação 

Cada participante se apresenta falando sobre si mesma: do que gosta de fazer, do que gosta 
na vida, do trabalho... O objetivo é trabalhar a identidade de cada participante, possibilitando um 
maior entrosamento entre o grupo. 

2- Desenvolvimento da Expressão Oral 

No início, todas as participantes caminham pela sala. São orientadas a começar a 
pronunciar o seu próprio nome, primeiro bem baixinho, e ir aumentando paulatinamente, até chegar 
a gritar. O exercício desbloqueia a expressão oral. Na segunda parte, as alunas são orientadas a 
formar duplas. Uma assume o papel de convencer a outra sobre determinado assunto, e a outra deve 
contra-argumentar e resistir, sempre "em javanês", ou seja, em alguma língua incompreensível. Este 
exercício favorece a desinibição, pois não há nenhum compromisso em fazer um discurso 
minimamente articulado, já que ninguém entende nada do que é dito. Mesmo assim, em geral as 
discussões são acaloradas. Na terceira parte, com as participantes dispostas em roda, uma voluntária 
começa a contar uma história qualquer. Assim que a coordenadora do exercício dá um sinal, 
imediatamente ela pára de contar a história e a seguinte da roda tem que continuar do ponto em que 
a narrativa foi interrompida. As participantes são orientadas a continuar a história fluidamente, sem 
interrupções ou vacilações, como se efetivamente conhecessem a história que vai sendo inventada 


coletivamente. 


Desenvolvimento de Expressão Escrita 

Exercício que busca desenvolver nas PLPs a habilidade da escrita, preparando-as para um 
contato maior com as diferentes instâncias burocráticas jurídicas, e familiarizando-as com os 
diferentes documentos que deverão manipular. Inclui noções básicas de técnicas de redação, 
distribuição e explicação de diferentes prontuários e fichas de cadastros de atendimentos no SIM. 

As participantes recebem dados de um caso fictício a ser resolvido. Elas fazem o 
"atendimento" e dão os encaminhamento necessários, usando conhecimentos adquiridos em aula. 

Este exercício propiciou que fossem reformulados vários materiais utilizados, 


simplificando-os e objetivando-os para atender melhor a população. 


Sensibilização para introdução da Discussão sobre Violência 

Sendo um assunto particularmente delicado, aprimoram-se técnicas especiais para a 
introdução do tema de violência. Os seguintes exercícios, geralmente usados no início do módulo, 
partem das noções espontâneas das mulheres para levá-las a uma reflexão aprofundada. 

O exercício consiste em escrever no quadro-negro a palavra violência, em letras grandes, 
para depois distribuir um cartão às participantes e sugerir que escrevam a primeira 

palavra que lhes vier à cabeça ao deparar com a palavra violência. Recolhem-se os cartões, 
que agrupados de acordo com os tipos de violência sugeridos - física, sexual, psicológica/simbólica 
- orientam a discussão sobre cada um desses tipos. 

Outro exercício utilizado foi elaborar uma "linha da vida". As mulheres eram reunidas em 
grupo, com uma folha grande de papel e canetas, e elaboravam uma linha da vida coletiva, que 
iniciava com seu nascimento e iam sendo identificados os momentos e situações de violência de 
cada uma. Em uma ocasião, a aluna R. contou que, ao nascer, a primeira mulher de uma família já 
com seis crianças, seus pais a colocaram num cesto de palha e largaram no rio. Foi encontrada por 


uma falllilia de pastores protestantes, e aí criada. 


Veio a pergunta: é violência? Foi a primeira violência de minha vida? 


Oficinas 


Além dos recursos didáticos já antes elencados criou-se a partir da segunda turma um 
espaço específico, separado do espaço da aula, para oficinas temáticas sobre assuntos tais como: 
"Violência e Aconselhamento", "Regularização Fundiária e Acesso à Terra", "Discriminação 
Racial" e "Direitos Sexuais e Reprodutivos". Ocupando muitas vezes um dia inteiro, a oficina 
introduz um momento diferenciado de discussão sobre determinado assunto, com métodos e 


técnicas específicos ao tema trabalhado. Nesse espaço, a interação intensiva entre todas as 


participantes propicia a construção conjunta de conhecimento. 

No decorre:- da experiência com, as diferentes turmas de PLPs, algumas oficinas ligadas a 
assuntos polêmicos sobre direitos da mulher foram institucionalizadas, tornando-se parte fixa do 
curso. Outras oficinas são implementadas ou não, de acordo com cada contexto particular de 


intervenção. A seguir, relatamos o funcionamento de duas destas oficinas. 


Oficina sobre Violência e Aconselhamento 

Essa oficina tem por objetivo capacitar mulheres a identificar a violência, além de 
encaminhar e dar suporte às vítimas. Geralmente ela é implementada no final do módulo sobre 
violência e pode ser repetida no final do curso. 

Em primeiro lugar busca-se conhecer o perfil do grupo, como ele entende a violência, e que 
tipos de violência marcam as suas experiências. Formula-se então um roteiro para a discussão e 
algumas questões para serem distribuídas ao grupo. Como subsídio, a Themis tem apresentado um 
vídeo gravado da televisão sobre um grupo de presidiárias norte-americanas, condenadas pelo 
homicídio de seus maridos, que formaram um grupo de auto-ajuda para tratar a sindrome da mulher 
violentada. O objetivo é desconstruir a idéia de vitimização da mulher e deslocar o olhar para os 
sujeitos das relações violentas. 

O ambiente é preparado com papel nas paredes e canetas à disposição das participantes, 
que devem se sentir à vontade para expressar seus sentimentos ao longo da oficina. Há sempre uma 
música ao fundo, para ajudar na descontração. Toda a oficina é marcada pela combinação de 
diferentes técnicas, entre elas a de relaxamento e a de concentração. Depois de um intervalo inicia- 
se a etapa do aconselhamento, que pode vir a ser uma oficina à parte. Seu objetivo é desenvolver a 
chamada escuta de ajuda. A moderadora formula questões sobre casos hipotéticos para 
aconselhamento e as distribui ao grupo. Este, então, divide-se em dois círculos concêntricos, de 
forma que uma pessoa fica de frente para a outra. As pessoas no círculo exterior assumem o papel 
de quem busca conselho, e as do círculo interior se fazem de aconselhadoras. O tempo do 
aconselhamento é de, no máximo, dois minutos. Ao sinal da moderadora as participantes vão 
trocando de lugar - as de um círculo em sentido horário, e as do outro em sentido anti-horário. 
Quando as duplas iniciais se reencontram, encerra-se essa etapa. 

Dissolvidos os grupos, a turma inteira discute e avalia as orientações e os procedimentos 
do aconselhamento. O objetivo aqui é, fundamentalmente, trabalhar questões que tangenciam a 
violência - como AIDS, prostituição, aborto, estupro e definir os limites da orientação. Além disso, 
procura-se vislumbrar o alcance dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso, que serão postos 


em prática. 


Oficina sobre Discriminação Étnica 

Essa oficina intitulada "Afinal, somos racistas?" tem por objetivo sensibilizar as PLPs para 
a questão étnica, apontar os significados e identificar os elementos de uma prática discriminatória, 
proporcionar um espaço de discussão sobre a legislação vigente e finalmente constituir uma 
consciência sobre as questões raciais. 

Seguem-se as etapas dessa oficina: 

1- Introduzir a questão da discriminação: sensibilizar as participantes para uma 
identificação de preconceitos e pré-concepções arraigadas sobre a questão 

- em ambiente descontraído e agradável, espaço amplo, arejado, diferente dos locais onde 
as aulas são ministradas; 

- com música de fundo temática afim, que no caso foi a trilha sonora do seriado "Tenda dos 
Milagres", para incentivar a descontração e a sensibilização das pessoas; 

- com uma" exposição interativa", ou seja cartazes sobre a questão racial, material 
informativo sobre encontros e entidades que trabalham com a questão, revistas, discos, livros de 
autores envolvidos com a questão da negritude, objetos da cultura negra, etc. distribuídos pelo 
ambiente da oficina para que as pessoas toquem, manipulem, tenham contato com esses materiais; 

- com todas as pessoas envolvidas na oficina podendo enxergar umas às outras (a 
disposição mais interessante é a circular) e à vontade para sentarem-se como quiserem; 

- com uma rodada de apresentação, sugerindo-se alguns critérios como local de moradia, 
alguns elementos da trajetória de vida - e convidando as alunas a relatar alguma situação vivenciada 
que considerem como uma relação de discriminação. 

2- Promover o envolvimento e a coesão do grupo, a participação ativa na oficina e a 
reflexão 

- escolhendo dois poemas de poetas negros e sugerindo que alguém faça a leitura para o 
grande grupo. 

- apresentando" A Cor do Sexo", vídeo produzido pela Associação Brasileira de Vídeo 
Popular (ABVP), sobre diversos temas da questão racial, como as situações cotidianas que 
envolvem o negro em nossa sociedade e em que o racismo se manifesta. 

- dividindo a turma em pequenos grupos e incentivando uma composição mesclada, com 
pessoas que não se conheciam previamente; 

- formulando questões sobre o vídeo para orientar a reflexão nos pequenos grupos e 
identificando as situacões; 

- discutindo em pequenos grupos; 

- distribuindo para as participantes um kit com reportagens, artigos de revistas, cópias da 


legislação vigente sobre discriminação racial, cartilhas, etc, organizado pelas moderadoras; 


- apresentando o produto das discussões em pequenos grupos para o grande grupo; 

- apresentando alguns dos conceitos principais que envolvem a questão racial, tais como 
racismo, preconceito, gênero, estereótipo e discriminação racial; 

- intervindo (as moderadoras) sobre os elementos levantados na discussão, para introduzir 
questões acerca do preconceito, os aspectos jurídicos, educação, mercado de trabalho, casamentos 
multi-raciais, elementos sócio-culturais, e sempre fazendo uma interface com as questões de gênero, 
levando-se em conta a especificidade do caso brasileiro. 

- promovendo uma discussão avaliativa do processo da oficina com as participantes, antes 


do fechamento. 


Palestras 

Ao longo do curso promovem-se palestras de representantes de ONGs e órgãos públicos, 
tais como: 

- Grupo de Apoio e Prevenção à Aids (GAPA) 

- Anistia Internacional 

- Ministério Público 

- Procuradoria de Justiça 

- Assembléia Legislativa 


- Delegacias de Polícia - Brigada Militar 


Visitas 

O currículo prevê visitas a locais que serão pontos de referência na futura prática das PLPs, 
entre eles o Instituto Médico Legal (IML), Delegacias de Polícia, Ministério Público, Comissão de 
Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado, etc. Já no processo de 
preparação do curso, estes contatos regionais são iniciados. É fundamental que, ao final do curso, as 
PLPs conheçam os serviços na sua região e sejam reconhecidas por eles. Por isto as visitas, em 


grupo e previamente agendadas, são muito importantes 


Praticando 


As PLPs aplicam seus conhecimentos em diversos espaços. Algumas delas ocupam cargos 
de liderança em associações comunitárias. Outras foram eleitas para os Conselhos Tutelares da 
Criança e do Adolescente. Ainda outras, exercendo uma influência enquanto vizinhas e parentes dos 
moradores do bairro, sentiram a necessidade de criar uma estrutura apropriada à atividade de PLP. 
Em função dessa demanda surgiu, a partir da terceira turma, o Serviço de Informação à Mulher 


(SIM), em maio de 1996. Cada SIM possui uma coordenação eleita pelas próprias PLPs. 


Hoje existe um SIM em todos os bairros enquadrados no projeto de PLP, no total de 6 
SIMs. Dando consultas em um espaço normalmente cedido pela comunidade (numa escola, creche 
ou associação comunitária), as promotoras se revezam em plantões semanais, das IOh às 20h, com 
supervisão e orientação da equipe da Themis. 

O SIM procura ser um ponto de referência na comunidade para coleta e difusão de 
informações, organização de ações educativas, recebimento e encaminhamento de demandas 
envolvendo violações de direitos, mobilização da defesa dos direitos humanos e outras atividades de 
PLPs. Com essa finalidade, produziram-se panfletos, um livreto de endereços úteis, e outros 
impressos para todos os interessados. (ver material distribuído às participantes do seminário 
"Direitos Humanos, Acesso à Justiça", em dezembro de 1998). 

Após a conclusão do curso há um constante acompanhamento do trabalho das PLPs através 
de cursos de atualização e qualificação sobre temas muitas vezes solicitados pelas próprias mulheres 
em função de sua prática. Dessa forma, produzem-se oficinas sobre os Conselhos Tutelares, por 
exemplo, ou o funcionamento do Wlinistério Público Federal. 

A Themis também promove reuniões quinzenais com as coordenadoras dos SIM, na sede 
da ONG no centro de Porto Alegre. Dessas reuniões saem ações políticas conjuntas. Elaboram-se 
propostas (sobre direitos humanos, o orçamento participativo, ou Conselho Municipal de Saúde...) a 
serem apresentadas nas diversas instâncias de poder público. Também, através da troca de 
experiências e a discussão de problemas comuns, reforçam-se os laços entre PLPs das diferentes 
regiões. 

Finalmente, a Themis considera de fundamental importância a reflexão conjunta sobre o 
trabalho realizado. Tanto no final de cada curso de PLPs quanto na subsequente implementação do 
SIM são distribuídos questionários de avaliação sobre as práticas realizadas. Além disso as PLPs 
participam junto com a equipe da Themis em oficinas de avaliação, coordenadas pela GTZ, com a 
qual a Themis vem trabalhando em parceria desde 1994. (Ver Anexo VII) 

Na avaliação, pergunta-se: o curso está conseguindo sensibilizar as mulheres para as 
questões de gênero? Está instrumentalizando as participantes com informações suficientes? Há de 
fato um aprendizado da prática de cidadania? O SIM está efetivamente servindo aos seus 
propósitos? Em suma, procura-se avaliar se as promotoras conseguem aplicar seus conhecimentos 


em situações concretas, se servem, sim ou não, como multiplicadoras dos direitos de cidadania. 


Não existe fórmula mágica 
Enfim, tentamos aqui produzir um material que possa auxiliar nas futuras experiências de 
multiplicação e promoção da cidadania. É interessante relembrar agora que esta é uma experiência 


particular, desenrolada num contexto social e histórico específico. 


Talvez resida aí a dificuldade de compilar sistematicamente informações sobre um 
processo que muitas vezes se dá de forma intuitiva. Não existe fórmula mágica, uma receita fixa, 
infalível. Trata-se de um processo em construção constante que deve se adequar criativamente à 
realidade concreta e que se redefine, passo a passo, em função do diálogo entre as organizadoras, as 


promotoras e suas próprias comunidades. 


Anexos 


Anexo I 


Quais são os meus direitos? 


Pergunta como esta nos fazemos a cada dia. Mas quase sempre não sabemos o que fazer. 
Respostas para esta dúvidas podemos encontrar no curso gratuito organizado pela Themis - 
Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, entidade que se preocupa com as mulheres. 

Nestes cursos, mulheres-advogadas explicam o que é violência; falam sobre os métodos 
para não engravidar; quais os direitos que temos sobre nossos filhos e o que devemos fazer quando 
nossos maridos e companheiros nos batem, entre muitas outras coisas úteis. 

De uma forma bem fácil, aprendemos um pouco sobre direito para podermos ajudar nossas 
amigas e vizinhas e revolver os problemas que acontecem no dia-a-dia das nossas casas. 

Para discutir isto participe da reunião preparatória. 

Dia 11 de novembro — 18h30min — na CEGEB (Rua Coronel Neves, 555) 


Compareça e descubra quais são os seus direitos! 


Anexo II 
THEMIS - ASSESSORIA JURÍDICA E ESTUDOS DE GÊNERO 


A THEMIS é uma organização não governamental, constituída na forma de uma 
Associação Civil, sem fins lucrativos, direcionada a promover os direitos humanos, em especial os 
direitos das mulheres. 


Com o objetivo de promover os direitos das mulheres, a THEMIS desenvolve as seguintes 


atividades e projetos: 

% presta atendimento e orientação jurídica individual em casos de violência e discriminação 
contra a mulher: 

% desenvolve programas de capacitação jurídica, em especial o curso de Promotoras 
Legais Populares; 

% busca uma sensibilização dos operadores do direito (juízes, promotores, advogados, 
delegados, estudantes, etc.) para os problemas relativos à violência e discriminação contra a mulher, 
através de distribuição de materiais produzidos, congressos, conferências, cursos; 

% executa pesquisas, proporciona orientação jurídica a entidades, órgãos governamentais e 
não-governamentais, parlamentares e profissionais em geral. 

Programa de Formação de Promotores Legais Populares se constitui em cursos de 
capacitação de mulheres em Direitos. Este curso pretende ensinar noções básicas de direito que 
proporcione o exercício da cidadania, conhecimentos sobre o funcionamento básico da Justiça no 
Brasil, Direitos Humanos, Direito Constitucional, Violência contra a Mulher, Direitos 
Reprodutivos, Discriminação Racial e no Trabalho, entre outros pontos a ser determinados 
conforme a região. Este curso é gratuito. 

Depois do curso de Promotoras Legais Populares, surge a proposta de organizar o SIM - 
Serviço de Informação à Mulher, já implantado em duas regiões da cidade (Zona Leste e 
Restinga), que orienta e encaminha as mulheres sobre seus direitos "básicos de cidadania, atendendo 
a demanda de emergência (delegacias, Instituto Médico Legal - IML), bem como incentiva medidas 
de prevenção da violência familiar, além de organizar reuniões, estudos e debates. O objetivo é criar 
condições para que a própria comunidade resolva suas necessidades na área do direito. Este serviço 
é feito na forma de plantão semanal, com o acompanhamento de uma advogada da THEMIS. 

Essa é a proposta da THEMIS, que tem como objetivo proporcionar o Acesso à Justiça 
para as mulheres, através da INFORMAÇÃO, pois ninguém pode defender-se de violações sem ter 
o conhecimento de quais sejam os seus direitos. A consequência é uma maior sensibilização para o 


problema e a possibilidade de se interromper o ciclo da violência, a começar dentro do próprio lar. 





CONVOCAMOS AS MULHERES INTERESSADAS PARA UMA PRIMEIRA REUNIÃO 
PARA FORMAÇÃO DO GRUPO DE PROMOTORAS LEGAIS POPULARES DA 
MICRORREGIÃO 5 NO DIA 11 DE NOVEMBRO, NO CEGEB - Rua coronel Neves, 555 - 
Cruzeiro. COMPAREÇA! 











Atenciosamente, 


THEMIS 


Anexo II 


THEMIS - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero Programa de 
Formação de Promotoras Legais Populares Microrregião 1: Humaitá/ 


Navegantes/llhas/Noroeste 
QUESTIONÁRIO 


A - DADOS PESSOAIS 

1) Nome 

2) Data de Nascimento Raça 

3) Situação Conjugal (solteira/casada/viúva/companheira/separada judicialmente/outros 
4) Endereço 

5) Telefone para contato 

6) Você estuda? (sim/não) Onde? 

7) Você tem filhos? (sim/não) Quantos? 

Idade Quantas gravidez? 


Você mora com seus filhos? (Sim/não) Por que? 


B- TRABALHO: 
1) Qual sua profissão? 
2) Qual o endereço de seu trabalho? 3) Qual o seu salário atual? 


4) Qual a renda total de sua família? 


C - VIDA COMUNITÁRIA 
1) Mora há quanto tempo nesta região? 
2) Participa de algum movimento/organização comunitária? (sim/não) Qual? 


3) Você já foi vítima de uma situação de violência? (sim/não) Como você reagiu? 


D - PROMOTORAS LEGAIS POPULARES: 
1) O que você pensa que é o curso de Promotoras Legais Populares? 2) O que você espera 


do Curso de Promotoras Legais Populares? 


E - JUSTIÇA/DIREITO: 

1) Você conhece alguma lei? (sim/não) Quais? Como conheceu? 

2) Você sabe quem é e o que faz: 

O ADVOGADO (sim/não) O que faz? 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA (sim/não) O que faz? O JUIZ (sim/não) O que faz? 
A POLÍCIA (sim/não) O que faz? 


F- VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: 
1) O que você entende por violência contra a mulher? 
2) Você conhece casos de violência? (sim/não) Quais casos de violência? Como você agiu 


a respeito? 


G - SAÚDE DA MULHER 

1) O que você entende por planejamento familiar? 

2) O que você sabe sobre a AIDS? 

Quais as formas de contágio? Como ficou conhecendo? 

3) Você conhece alguém que já vivenciou uma situação de ABORTO? (sim/não) Como 
você agiu? 


O que você pensa a respeito? 


H - RESPONDA: 


1) MENCIONE ALGUNS ASSUNTOS QUE VOCÊ TENHA INTERESSE EM 
DEBATER OU APROFUNDAR: 
2) CONTE A SUA HISTÓRIA DE VIDA: 


Anexo IV 


Sou mulher e como humana tenho direito a 





Em casa No trabalho e na escola 





Nas ruas No amor 








Em todos os lugares e momentos 














Assessoria Jurídica e 
Estudos de Gênero 
THEMIS 


ANEXO V 


Curso de PLPs - Microrregiões 1 e 2 
Júri Simulado 


Dezembro de 1997 


CASO ABORTO 

A. nasceu em 1975, filha de pequenos produtores rurais da região das Missões. Em 1987 
veio morar na periferia de Porto Alegre, junto com seus pais que perderam a terra em função de 
colheitas desastrosas e dívidas bancárias. Há 5 anos atrás, A.engravidou de um namorado e teve um 
menino. O namorado não assumiu o filho e desapareceu e A. permaneceu morando com sua família 
que ajuda a criar o menino. No ano passado, A. engravidou novamente, sua família a expulsou de 
casa e ela foi morar com uma colega de trabalho. IA. trabalha como comerciária e recebe um salário 
mínimo e meio por mês. 

Tomou conhecimento de que havia umas "pílulas" para abortar e que uma farmácia no 
centro vendia sem receita. Comprou e ingeriu 6 Cytotec (remédio para úlcera) e, durante a noite, 
teve fortes cólicas e sangramentos. De manhã cedo, sua colega levou-a ao hospital, onde realizou 
uma curetagem. 

A sindicância do prédio, desconfiando da sit-ação, denunciou à polícia, que dirigiu-se ao 
hospital, abrindo inquérito. Ficou provado que havia sido realizado aborto, crime previsto pelo 
Código Penal Brasileiro. 


A. será julgada por este crime. 


Anexo VI 


Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero Promotoras Legais 


Populares Partenon 


1. Ana Claudia é recepcionista e está desempregada. Leu um anúncio de emprego no 
jornal, oferecendo uma vaga à pessoa com boa aparência. Ana Claudia submeteu-se à seleção, 
obtendo primeiro lugar nas provas de capacitação. Entretanto, quando foi apresentar-se para o 
trabalho, ficou sabendo que não havia sido selecionada para o emprego, pois não passou no quesito 
"boa aparência", por ser negra. 

2- Catarina é dona de casa e tem 4 filhos. Há um ano vem procurando o posto de saúde de 


sua região a procura de métodos contraceptivos compatíveis com seu corpo, visto que tem pressão 


alta e não pode usar a pílula contraceptiva. Ela nunca conseguiu tal atendimento, porque o médico 
alegava que o sistema público de saúde não dispunha de outros métodos para distribuição gratuita. 
Catarina hoje está novamente grávida e descobriu no decorrer da gravidez que estava portadora do 
vírus HIV. O mesmo médico do posto de saúde que acompanhava a gravidez de Catarina contou 
para outras pessoas do resultado dos seus exames. 

3. Clementina é casada com Antônio há 7 anos e tem um filho. Um ano após o casamento, 
quando Clementina estava grávida, o marido ameaçou-a pela primeira vez. Depois a violência foi 
aumentando gradativamente até que ele começou a mantê-la presa em casa, proibindo a relação dela 
com sua família e amigas e, às vezes, separando Clementina de seu filho, que é levado para a casa 
da avó sem sua permissão. 

4. Marilinda trabalha em uma empresa como auxiliar de escritório. Certo dia seu chefe 
imediato convidou-a para sair e ela não aceitou. Ele continuou insistindo por vários dias até que 
ameaçou demiti-la caso não fosse atendido. Marilinda contou o ato para uma colega de trabalho que 
aconselhou-a escrever uma carta à direção da empresa, expressando sua opinião sobre o fato. Foi 
demitida. 

Questões: 

1. Que direito foi violado? 

2. Qual a lei que protege este direito? 


3. A quais entidades você encaminharia? 4. Como você orientaria esta mulher? 


ANEXO VII 
THEMIS - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero Programa de Formação de 
Promotoras Legais Populares Microrregião 5/ abril de 1997 AVALIAÇÃO DO CURSO DE 
PLPs 
I DADOS PESSOAIS: 


1) Nome, Data de nascimento, Endereço, Telefone para recado 


II. VIDA COMUNITÁRIA: 
2) Você participa de alguma entidade/associação de bairro da sua região? (sim/não) Qual? 
3) O Curso lhe despertou o interesse em envolver-se com a problemática das mulheres 


(violência, discriminação, etc.) na sua região”? (sim/não) 


NI- DIREITO/JUSTIÇA 


Após o desenvolvimento do curso, faça algumas observações sobre: 


4) O que você pensa que é Direito? 

5) Na sua opinião, existem leis que interferem na vida das mulheres? (sim/não) 

6) Você já vivenciou algum tipo de violência? (sim/não) 

7) Você conhece alguma mulher que sofreu algum tipo de violência? (sim/não) 

8) O que você entende por violência doméstica? 

9) Você conhece casos de violência doméstica? Como você agiu ou agiria a respeito? O 
curso mudou o seu ponto de vista a respeito? 

10) Que outro tipo de violência contra a mulher você conhece? 


11) comente sobre a Constituição Brasileira? 


IV - CORPO E SEXUALIDADE / DST - AIDS 

12) O que você destaca como importante no curso no que diz respeito ao corpo e 
sexualidade? 

13) O que você aprendeu sobre AIOS, DST, e as maneiras de encarar as discriminações e 


preconceitos sobre o assunto? 


V- AVALIAÇÃO DOS MÓDULOS 

15) Mencione alguns assuntos que despertaram maior interesse no decorrer do curso: a) 
vinculados aos Direitos Fundamentais 

b) Vinculados à Violência Contra a Mulher 

c) Vinculados aos Direitos das Mulheres no Trabalho 

d) Vinculados aos Direitos das Mulheres na Relações Familiares 

e) Vinculados aos Direitos Reprodutivos 

f) Em relação a outros direitos 


16) O que você esperava do curso de Promotoras Legais Populares? A expectativa foi 


satisfeita? 


Direitos Humanos 


acesso à justiça 
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Apresentação 


Inspirado no desejo de compartilhar uma experiência com Promotoras Legais Populares 
para que outras organizações, que estão trabalhando em prol da promoção da cidadania, possam 
aproveitá-la, este caderno visa descrever uma parte importante dos cinco anos de trabalho da 
Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero. Falamos do projeto de capacitação legal para 
mulheres porto-alegrenses de baixa renda: dos recursos e estratégias utilizados ao longo do tempo, e 
dos tropeços e acertos que permitiram a evolução do curso até a forma em que ele se encontra hoje. 

Para elaboração deste caderno, foram utilizados como fonte de pesquisa todos os materiais 
arquivados na Themis que retratavam os passos de execução do programa. Cada turma possui um 
conjunto de documentos, como o programa do curso, os modelos de oficinas e técnicas didáticas 
utilizadas, os questionários com as alunas e as avaliações. Também foram realizadas duas 
entrevistas com as coordenadoras da Themis para suprir eventuais lacunas. O relato aqui 
apresentado é uma síntese construída a partir da análise destes documentos. 

Trata-se do registro de uma experiência singular, demonstrando que não existe uma única 
forma de atingir o objetivo proposto pelo projeto de intervenção. Não há fórmula mágica, de total 
eficácia que possa ser utilizada em diferentes contextos e com qualquer público. A experiência 
relatada aqui pode servir de ponto de partida para outras semelhantes, se - e talvez somente se forem 
levadas em conta as vivências específicas de cada novo grupo. Mais do que fornecer uma receita 
com ingredientes e medidas pré-definidas, nosso intuito é transmitir o sentido do método. da postura 
dialógica que percorre todo o trabalho da Themis. Isto envolve constantes auto-reflexões, busca de 
aperfeiçoamento, atenção permanente às novas demandas, e o aprendizado através da experiência 
compartilhada com as participantes do curso. Neste clima de abertura para mudanças, críticas e 


sugestões, o fundamental é escutar o outro sentí-lo e construir conjuntamente a experiência. 


Alinne Bonetti - Porto Alegre, novembro de 1998. 


A experiência das promotoras legais populares 


Elementos básicos 


A concepção do Curso de Formação de Promotoras Legais Populares (PLPs) surgiu no 
início da década de 90 quando algumas mulheres, advogadas feministas, sensibilizadas pela 
dificuldade do acesso à Justiça para boa parte dos setores populares, resolveram agir. Motivadas por 
"um desejo de criar alguma coisa nova, uma idéia de construir algo que não está posto" como sugere 
uma das organizadoras do curso, formaram a Themis Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero . 

Em 1992, a equipe da Themis teve contato com o projeto de capacitação legal para 
mulheres dos setores urbanos de baixa renda do Comitê Latino Americano de Defesa dos Direitos 
da Mulher (CLADEM). A partir daí, formulou um projeto para a implementação do curso de 
Formação de Promotoras Legais Populares em Porto Alegre com o objetivo de capacitar lideranças 
comunitárias femininas. O curso de formação devia dar-lhes conhecimentos básicos de Direito, dos 
meios legais para defender os seus direitos de cidadania, e ainda ensinar a multiplicar esses 
conhecimentos e atitudes na comunidade onde vivem. 


” 


Foi assim, "com uma idéia na cabeça e o código embaixo do braço", que o grupo da 
Themis começou a formar PLPs em duas zonas da periferia de Porto Alegre. Desde então, o formato 
do programa tem seguido certas linhas gerais de ação. Alguns meses antes do início do curso faz-se 
uma divulgação em conselhos tutelares, associações de moradores, postos de saúde e creches 
comunitárias, ou seja, entidades onde há mulheres que trabalham em organizações de cunho social, 
político e comunitário. As aulas são realizadas em um espaço de fácil acesso na região de moradia 
das participantes do curso. A duração de cada curso é de quatro meses, com aulas de cerca de três 
horas, normalmente à noite, uma vez por semana. Ao todo, o curso tem 60 horas de duração e é 
dividido em cinco módulos temáticos: direitos humanos e constitucionais, violência contra mulheres 
e meninas, direitos reprodutivos, discriminação racial e no trabalho e direitos das mulheres. 

O procedimento didático consiste em aulas coordenadas por membros da equipe 
organizadora da Themis, oficinas, mostras de vídeos, discussões em grupo, conferências por 
palestrantes convidados Juízes, promotores e médicos) e ainda eventuais visitas a locais como, por 
exemplo, delegacias de polícia, a Comissão de Cidadania e Direitos Humanos, Anistia 
Internacional, e o Grupo de Apoio e Prevenção da AIDS (GAPA). Ao término do curso, em 
formatura solene, as alunas assumem a promoção e a defesa dos direitos na sua comunidade e nos 
movimentos sociais em que atuam, na qualidade de promotoras legais populares. 


Contudo, apesar deste roteiro básico, novos conteúdos, acrescentados sem prejuízo 


daqueles considerados indispensáveis, vão se desenvolvendo ao longo do curso. Propõe-se manter a 
flexibilidade para melhor adequar o curso à vivência concreta de cada turma de alunas. (Na primeira 
vila, por exemplo, o alto nível de violência resultou em aulas adicionais sobre este tema. Já na 
segunda, o interesse especial em direitos reprodutivos provocou maior ênfase neste assunto.) Na 
verdade, para entender o fenômeno da capacitação de promotoras legais populares, não basta 
conhecer as linhas gerais do programa. É preciso se aproximar das experiências concretas, dos nas 
relações familiares. 

Nos parágrafos que seguem, descrevemos a evolução desse processo, destacando quatro 
elementos: a composição da turma, a organização dos conteúdos, os métodos didáticos, e o 
acompanhamento da prática de promotoras legais populares formadas. 

Para melhor acompanhar este relato, lembramos que até agora houve seis turmas completas 
na região metropolitana de Porto Alegre: I a turma - Zona Leste, 1993; 2a turma - Restinga, 1994- 
1995; 3a turma - Partenon, 1996; 4º turma Grande Cruzeiro, 1996-1997; sa turma - Zona Norte, 


1997 e 6a turma - Humaitá e Navegantes, 1997. 


Compondo a Turma 


Como juntar uma turma de trinta mulheres oriundas dos bairros populares que têm 
vocação e disponibilidade para a promoção dos direitos de cidadania? A tarefa é mais - 
complicada do que parece. Uma breve reconstrução histórica dos passos seguidos pela 


Themis do primeiro ao último curso de PLPs mostra como cada turma apresentou desafios. 


O contato e a seleção das mulheres 


Nas duas primeiras experiências, as da Zona Leste e Restinga, a Themis trabalhou em 
parceria com um órgão municipal que foi encarregado da seleção das alunas. 

Procuravam-se mulheres alfabetizadas que fossem líderes comunitárias nas regiões 
escolhidas. Nesse momento a fonte principal de informações sobre as alunas era uma ficha de 
inscrição de 21 itens. 

Esta primeira fase foi marcada por problemas de articulação com a entidade parceira, que 
se refletiram especialmente na turma da Restinga. Nos termos do acordo, a parceira da Themis 
respondia pela seleção das participantes e pela infraestrutura do curso. Devia fornecer espaço para 
as aulas e transporte para a equipe da Themis. Esta, por sua vez, era responsável pelos programas, 
recursos didáticos e a implementação do curso. Na Restinga, bairro que fica a mais ou menos uma 
hora do centro de Porto Alegre, o local combinado para as aulas nem sempre estava disponível, ou o 


meio de transporte para a equipe não aparecia. 


Com tais desacertos, nessa primeira fase de implementação do projeto. a turma da Restinga 
se desmobilizou e o número de formadas foi bem menor do que o grupo inicial de alunas. 

Em 1994, finda a primeira parceria, e com novos pactos de cooperação estabelecidos com 
outras entidades, a equipe da Themis partiu novamente para a Restinga. Sentia que a sua 
intervenção ali estava incompleta. O grupo de interessadas logo se rearticulou e um novo curso teve 
início naquele local - agora sim, com os resultados esperados. A turma chegou até o final coesa e 
engajada, sendo que seu trabalho ainda hoje é referência na comunidade. 

Também em 1994. a turma da Zona Leste, em busca de uma maior qualificação, pediu e 
ganhou um novo curso. Nesta ocasião foi introduzida uma nova forma de seleção. Como a iniciativa 
desse novo curso partira das próprias mulheres, a seleção da turma também ficou a cargo delas. A 

mudança, porém, não surtiu os efeitos esperados. Relações de parentesco e de amizade 
foram os principais critérios de seleção. Em certos casos, o ingresso no curso foi utilizado como um 
instrumento político de barganha. Tal situação não podia deixar de influenciar os resultados. Já nos 
primeiros encontros, a equipe da Themis sentiu uma diferença de coesão e engajamento do grupo. 
Pouco a pouco, as pessoas perderam o interesse e o curso não chegou ao fim. 

Em suma, nessas primeiras experiências de 93 e 94, apenas duas turmas deram certo e 
continuam no trabalho com a comunidade até hoje. Mas os fracos resultados das outras deram duas 
grandes lições. A primeira, refere-se aos pactos de cooperação: antes de tudo, deve-se levar em 
conta a ideologia norte adora da entidade com a qual se pretende trabalhar, ou seja, ter propósitos 
comuns com os parceiros. Em seguida, é preciso garantir uma clara divisão de responsabilidades e o 
compromisso de cada entidade com elas. A segunda lição diz respeito aos critérios de seleção. Para 
o sucesso do curso, é fundamental a motivação das mulheres. o entrosamento nas suas respectivas 
comunidades e o engajamento com as questões sociais da mulher. Para garantir o respeito a esses 
critérios, a seleção ficou, deste momento em diante, a cargo da equipe da Themis. 

As experiências vivenciadas com esses primeiros grupos e situações, os erros e acertos que 
despertaram a auto-reflexão e a autocrítica, ajudaram a Themis a garantir uma maior eficácia nas 
edições subsegiuentes do curso. 

Em 1996, na região do Partenon, com o projeto mais maduro, a inserção deu-se a partir da 
divisão territorial adotada pelos Conselhos Tutelares. Foi feita uma lista das associações de bairro, 
dos cultos religiosos, dos clubes de mães, das reuniões do orçamento participativo e das datas em 
que essas entidades reuniam-se. Com esses dados, a equipe foi aos bairros, participou de reuniões 
das entidades e distribuiu panfletos e convites para encontros de apresentação do curso. Nesses 
encontros todas puderam responder questionários com informações gerais sobre os seus interesses e 
receber convites de participação. 


O questionário então introduzido foi uma transformação da ficha de inscrição aplicada nas 


primeiras turmas. A constatação da necessidade de um melhor conhecimento prévio das alunas deu 
origem ao questionário de 42 ítens, a partir do qual montou-se um programa de acordo com as 
demandas e trajetórias das diferentes alunas. As transformações e reformulações desse questionário, 
ao sabor das diferentes experiências dos cursos, levaram à sua forma atual. 

Nas turmas quatro, cinco e seis Grande Cruzeiro, Zona Norte, e Humaitá/Navegantes, 
micro-regiões 5, 1 e 2 do Conselho Tutelar respectivamente - o método de mapeamento das áreas 
onde seriam ministrados os cursos foi refinado. Primeiramente, a equipe da Themis, reuniu dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre as regiões;-dados da Fundação de 
Planejamento Metropolitano Regional (Metroplan) sobre assentamentos urbanos; listagem das 
associações de moradores feitas pelos Conselhos Tutelares das regiões; e indicações a partir de 
contatos pessoais, reuniões das igrejas e "forças livres" (lideranças femininas, não necessariamente 
vinculadas a entidades comunitárias, cuja grande atuação na comunidade é publicamente 
reconhecida). Só então as reuniões para a divulgação do curso foram marcadas e os questionários, já 
reformulados, aplicados. A seleção das participantes pôde então ser feita com um leque muito maior 
de informações. 

Resumindo, para compor cada nova turma de Promotoras Legais Populares seguem-se as 
seguintes estratégias: 

Mapeamento 
* pesquisa de dados demo gráficos e sócio-econômicos da região onde será oferecido o curso; 

* pesquisa de dados sobre planejamento habitacional urbano da região 
* contato com os Conselhos Tutelares; 
* contato com Associações de Bairro, Clubes de Mães, grupos ligados à Igreja local; 
* contato com as "forças livres" da comunidade, indicadas por terceiros. 
Panfletagem 
* visitas a casas particulares para a distribuição de material informativo sobre o curso e convites 
para reuniões, muitos dos quais elaborados pelas mulheres (ver Anexo 1); 
* participação nas reuniões de entidades e grupos da comunidade em geral. 
Reuniões Convocatórias 
* leitura de apresentação da entidade e do curso (Ver Anexo II); - distribuição de textos para as 
participantes das reuniões; 
* entrega de panfletos para as candidatas distribuição em em suas vizinhanças; 
* convocação de novas reuniões, quando for necessário. 
Identificação das participantes 
* aplicação do questionário (ver Anexo III); 


* definição dos interesses prioritários 


Organizando o Curso 


Tudo partiu de uma preocupação comum: ensinar noções básicas de Direito para mulheres, 
tendo em vista o seu acesso à Justiça. O programa original, usado para a primeira turma (1993), 
continha literatura sobre Direitos Humanos, Direito Constitucional, Direito Penal e Direito de 
Familia - enfatizando sempre os direitos da mulher. Essa equipe da Themis, com artigos de sua 
autoria e fragmentos de textos jurídicos. Uma coletânea foi distribuída em forma de caderno a cada 
aluna da turma. 

Já na segunda turma efetiva, foram incorporadas modificações de forma e fundo. Levando 
em conta o elemento de abstração constituinte do Direito e a sua lógica de difícil apropriação, a 
Themis inverteu a abordagem pedagógica. Passou a tomar a vida das mulheres como ponto de 
partida, relacionando acontecimentos de seu cotidiano com o Direito na sua forma abstrata. Um 
exemplo desta mudança refere-se à abordagem do tema "violência doméstica". No primeiro curso, 
partiu-se do direito, analisando como a lei penal tratava as situações de violência conjugal. Já na 
segunda turma, inverteu-se a ordem. Tendo como referência casos concretos, relatados pelas 
próprias mulheres, participantes do curso, foi-se então buscar no direito, tanto penal como de 
família, as soluções existentes. O caminho da construção de conhecimentos passou a ser o caminho 
que as mulheres percorrem, da delegacia de polícia aos tribunais. 

Este tipo de abordagem, da "vida como ela é" às leis e políticas de administração da justiça, 
permitiu uma vinculação mais direta e menos abstrata, das participantes do curso com o campo do 
direito. Possibilitou inclusive uma análise crítica contundente sobre a forma como se produziram as 
leis e sua aplicabilidade concreta. 

Ao mesmo tempo, introduziram-se novas técnicas de ensino: mini-oficinas de relaxamento 
e concentração, de expressão oral e escrita, dinâmicas de grupo, oficina sobre violência, e uma 
avaliação final do curso feita em conjunto, por organizadoras e participantes. 

Na turma seguinte, o leque de temas ampliou para incluir aulas sobre a "Organização do 
Estado e Justiça", "Direitos Fundamentais e Discriminação", "Direito de Família", "Direitos 
Reprodutivos e Sexuais", "Violência Doméstica, Conjugal e Sexual", "Direito do Trabalho" e 
"Funcionamento de Delegacias e Juizados". Além dos recursos didáticos usuais, organizaram-se 
visitas a delegacias de polícia, Instituto Médico Legal, Anistia Internacional, Ministério Público e 
Assembléia Legislativa. O material distribuído em aula também diversificou-se. 

As últimas edições do curso trazem outra novidade: a organização dos cursos em módulos. 
Daqui em diante, cada curso é dividido em cinco módulos, de acordo com os diferentes temas, 
lendo uma coordenadora de equipe da Themis responsável por sua implementação Cada módulo, de 
diversas aulas, é acompanhado por consultores especializados. As aulas podem ser ministradas pela 


equipe da Themis, bem como por professores convidados, que além da exposição oral oferecem 


material escrito às alunas. 

Os professores e professoras convidados mudam a cada curso, pois esta é uma estratégia 
usada para sensibilização junto aos operadores do direito. A cada nova turma, são também 
"selecionados" junto aos profissionais da área jurídica. com quem a Themis trabalha e/ou tem 
contato e conhecimento, pessoas dispostas a realizar este debate junto às comunidades e que 
concordam em cooperar voluntariamente com o programa de promotoras legais populares. Assim, 
têm participado dos cursos juízes de direito, desembargadores, advogados/as, promotores de justiça, 
procuradores da república, professores de direito, contribuindo muito para o aprofundamento dos 
temas em debate, e divulgando junto à comunidade jurídica a existência do programa. 


Apresentamos aqui uma breve descrição dos módulos e conteúdos atuais. 


Módulo I: Direitos Fundamentais 
- Direitos Humanos: histórico e atualidade 
- A Constituição Federal 


Organização do Estado e da Justiça 


Módulo II: Direitos das mulheres nas relações familiares 
- Relações Conjugais - Separação/Divórcio 
- Alimentos/Guarda dos filhos/ Regulamentação de visitas 


Estatuto da Criança e do Adolescente/Adoção/Guarda 


Módulo III: Garantia dos direitos das mulheres em situação de violência 

- Identificação da violência contra a mulher: conjugal, sexual, doméstica 

- Encaminhamento, especificações, crimes 

- Crimes de lesões, violência doméstica, sistema penal, brasileiro, juizados especiais 
criminais 

Módulo IV: Proteção e garantia dos direitos reprodutivos 

- Corpo e sexualidade 

- Planejamento familiar e esterilização 

- Doenças sexualmente transmissíveis e AIDS 


- Mortalidade materna, aborto, leis sobre saúde da mulher 

Módulo V: Garantia dos direitos das mulheres no trabalho e 
Discriminação Étnica 

- Direito do Trabalho/Legislação 


- Assédio sexual/discriminação da mulher no trabalho 


- Discriminação racial: leis e instrumentos de proteção 


Ensinando e Aprendendo 

Não basta, no entanto, simplesmente listar os contéudos do programa. A eficácia do curso 
depende em grande medida de um método pedagógico dinâmico calcado na interação dialógica 
entre as alunas e a equipe organizadora. Trazemos aqui alguns recursos didáticos que foram 


ensaiados ao longo dessa experiência. 


Exercícios em grupos 

Considerando sua duração de três a' quatro horas, as aulas expositivas são mescladas com 
outros recursos didáticos. No meio delas é comumente proposta uma discussão em grupos sobre um 
tema em pauta. Antes de separar a turma em pequenos grupos,elegem-se relataras que deverão 
expor ao grande grupo as posições dos núcleos. Cada um organiza sua discussão em torno de um 


exercício, fornecido em geral pelo professor. Aqui estão alguns exemplos dos mais utilizados: 


Os Direitos das Humanas: 

Esse exercício (ver anexo IV), utilizado na primeira aula do curso, visa introduzir a questão 
do Direito não como algo abstrato, mas concreto e palpável, na vida das pessoas. 

No início da aula, cada aluna recebe uma folha na qual deve completar a frase: "sou 
mulher, e como humana tenho direito a...". O objetivo aqui é fazer com que as mulheres construam 
individualmente uma carta de direitos adequada à sua realidade. No segundo momento, elas 
discutem uma carta de direitos comum ao grupo. Há, portanto, uma negociação de suas diversas 
concepções sobre o assunto. No final, as participantes recebem uma cópia da Declaracão Universal 
dos Direitos Humanos. Sugere-se então uma comparação deste documento com aquele que o grupo 
constituiu, destacando as suas semelhanças e acentuando que o caminho que elas seguiram - a partir 
da experiência pessoal até o geral, abstrato - é o caminho constitutivo do direito. 

Este exercício foi sempre uma experiência muito interessante no curso. O primeiro 
momento, que consistia em cada uma das alunas escrever, individualmente, os direitos que tinha, ou 
achava que deveria ter, era cercado de dúvidas. Era perceptível a dificuldade das mulheres de 
enxergarem-se como "sujeito de direitos", de mergulhar em . sua vida e identificar "seus direitos". O 
que acabava ocorrendo era o surgimento de "reivindicações" como o direito de ver a novela sem que 
o marido ou os filhos trocassem o canal da TV, o direito de andar de mini -saia na rua sem que 
ninguém assobiasse, etc... Destes exemplos, até a idéia do "direito de ir e vir" de privacidade e 


liberdade, percorria-se um instigante caminho de discussões e descobertas na sala de aula. 


Júri Simulado: 

Como o próprio nome diz, esse exercício é a encenação de um júri fictício (Ver anexo V). 
Escolhido o tema - um caso sobre aborto distribui-se para a turma uma súmula do caso a ser julgado 
com uma série de argumentos. Uma das organizadoras coordena o processo de julgamento, 
enquanto os diferentes papéis no júri são representados pelas participantes. 

A organização do júri começa com, pelo menos, duas semanas de antecedência. Definido o 
caso, divide-se a turma em dois grupos, com uma equipe coordenadora de cada um. Um grupo fará 
a acusação e o outro a defesa; são também escolhidas as mulheres que serão o júri (estas não 
participam dos grupos). Cada grupo conta com a orientação de uma advogada da Themis para 
discutir os argumentos que serão usados, buscar as leis e os precedentes na jurisprudência, articular 
testemunhas, etc... O papel do juiz tem sido sempre cumprido por juízes da vara do tribunal do júri, 
sendo que no último curso a aula realizou-se na sala de audiências do Fórum Central. 

Esta técnica tem se revelado interessante porque possibilita um aprendizado muito quente 
de como se debatem pontos de vista divergentes no campo do direito, de como se organiza a justiça 
e qual a diferença existente entre os papéis dos operadores do direito, como advogados, promotores 
e juízes. 

Estudos de caso: 

Da mesma forma, são distribuídos diferentes casos que contemplam a violação dos direitos 
da mulher (Ver anexo VI). Com eles vem um roteiro de questões pertinentes: que direito foi 
violado? Qual a lei que protege esse direito? A quais entidades você a encaminharia? Como você 
orientaria essa mulher? Os resultados são apresentados ao grande grupo e rediscutidO8 com a equipe 


organizadora. 


Recursos Audio- visuais 
Apresentação de vídeos e filmes sobre temas a serem discutidos em aula, como incentivo à 


reflexão. 


Temas de Casa 

Esses exercícios para casa podem ser mini-pesquisas em jornais e revistas sobre os temas 
tratados em aula (aborto, assédio sexual, discriminação.. .), o manuseio da Constituição Federal ou 
de artigos sobre Declaração Universal dos Direitos Humanos, etc. O objetivo é propiciar um contato 
maior com alguns elementos fundamentais do Direito e incentivar a reflexão sobre questões atuais, 


que digam respeito às relações de gênero e à garantia dos Direitos da Mulher. 
Material Didático Distribuído 
- Constituição Federal de 1988 


- Guia do Centro Feminista de 


- Estudos e Assessoria (CFEMEA) 

- Estatuto da Criança e do Adolescente 

— -Lei Federal 8.069/1990 

- Relatório Azul - Garantias e Violações dos Direitos Humanos no RS / Comissão de Cidadania e 
Direitos Humanos / Assembléia Legislativa/RS 

- Relatório Pelo Fim das Punições Físicas Contra as Crianças: A Experiência Européia / 
Comissão de Cidadania e Direitos Humanos / Assembléia Legislativa/ RS 

— - Material organizado por cada consultor de módulo e folhas de exercícios 

— - Clippings com artigos, reportagens sobre os temas discutidos em aula 

— - Cópias de leis, esquemas sobre a organização dos Poderes do Estado - Cartilhas sobre 


legislação trabalhista 


Técnicas de Sensibilização 

As técnicas de sensibilização são usadas para intervenções pontuais e tópicas. Podem ser 
utilizadas em qualquer momento do curso e em qualquer local, tanto em aula quanto nas oficinas, 
para ajudar no relaxamento e na concentração, integração, expressão e sensibilização das integrantes 
da turma. 

1- Identificação/Apresentação 

Cada participante se apresenta falando sobre si mesma: do que gosta de fazer, do que gosta 
na vida, do trabalho... O objetivo é trabalhar a identidade de cada participante, possibilitando um 
maior entrosamento entre o grupo. 

2- Desenvolvimento da Expressão Oral 

No início, todas as participantes caminham pela sala. São orientadas a começar a 
pronunciar o seu próprio nome, primeiro bem baixinho, e ir aumentando paulatinamente, até chegar 
a gritar. O exercício desbloqueia a expressão oral. Na segunda parte, as alunas são orientadas a 
formar duplas. Uma assume o papel de convencer a outra sobre determinado assunto, e a outra deve 
contra-argumentar e resistir, sempre "em javanês", ou seja, em alguma língua incompreensível. Este 
exercício favorece a desinibição, pois não há nenhum compromisso em fazer um discurso 
minimamente articulado, já que ninguém entende nada do que é dito. Mesmo assim, em geral as 
discussões são acaloradas. Na terceira parte, com as participantes dispostas em roda, uma voluntária 
começa a contar uma história qualquer. Assim que a coordenadora do exercício dá um sinal, 
imediatamente ela pára de contar a história e a seguinte da roda tem que continuar do ponto em que 
a narrativa foi interrompida. As participantes são orientadas a continuar a história fluidamente, sem 
interrupções ou vacilações, como se efetivamente conhecessem a história que vai sendo inventada 


coletivamente. 


Desenvolvimento de Expressão Escrita 

Exercício que busca desenvolver nas PLPs a habilidade da escrita, preparando-as para um 
contato maior com as diferentes instâncias burocráticas jurídicas, e familiarizando-as com os 
diferentes documentos que deverão manipular. Inclui noções básicas de técnicas de redação, 
distribuição e explicação de diferentes prontuários e fichas de cadastros de atendimentos no SIM. 

As participantes recebem dados de um caso fictício a ser resolvido. Elas fazem o 
"atendimento" e dão os encaminhamento necessários, usando conhecimentos adquiridos em aula. 

Este exercício propiciou que fossem reformulados vários materiais utilizados, 


simplificando-os e objetivando-os para atender melhor a população. 


Sensibilização para introdução da Discussão sobre Violência 

Sendo um assunto particularmente delicado, aprimoram-se técnicas especiais para a 
introdução do tema de violência. Os seguintes exercícios, geralmente usados no início do módulo, 
partem das noções espontâneas das mulheres para levá-las a uma reflexão aprofundada. 

O exercício consiste em escrever no quadro-negro a palavra violência, em letras grandes, 
para depois distribuir um cartão às participantes e sugerir que escrevam a primeira 

palavra que lhes vier à cabeça ao deparar com a palavra violência. Recolhem-se os cartões, 
que agrupados de acordo com os tipos de violência sugeridos - física, sexual, psicológica/simbólica 
- orientam a discussão sobre cada um desses tipos. 

Outro exercício utilizado foi elaborar uma "linha da vida". As mulheres eram reunidas em 
grupo, com uma folha grande de papel e canetas, e elaboravam uma linha da vida coletiva, que 
iniciava com seu nascimento e iam sendo identificados os momentos e situações de violência de 
cada uma. Em uma ocasião, a aluna R. contou que, ao nascer, a primeira mulher de uma família já 
com seis crianças, seus pais a colocaram num cesto de palha e largaram no rio. Foi encontrada por 


uma falllilia de pastores protestantes, e aí criada. 


Veio a pergunta: é violência? Foi a primeira violência de minha vida? 


Oficinas 


Além dos recursos didáticos já antes elencados criou-se a partir da segunda turma um 
espaço específico, separado do espaço da aula, para oficinas temáticas sobre assuntos tais como: 
"Violência e Aconselhamento", "Regularização Fundiária e Acesso à Terra", "Discriminação 
Racial" e "Direitos Sexuais e Reprodutivos". Ocupando muitas vezes um dia inteiro, a oficina 
introduz um momento diferenciado de discussão sobre determinado assunto, com métodos e 


técnicas específicos ao tema trabalhado. Nesse espaço, a interação intensiva entre todas as 


participantes propicia a construção conjunta de conhecimento. 

No decorre:- da experiência com, as diferentes turmas de PLPs, algumas oficinas ligadas a 
assuntos polêmicos sobre direitos da mulher foram institucionalizadas, tornando-se parte fixa do 
curso. Outras oficinas são implementadas ou não, de acordo com cada contexto particular de 


intervenção. A seguir, relatamos o funcionamento de duas destas oficinas. 


Oficina sobre Violência e Aconselhamento 

Essa oficina tem por objetivo capacitar mulheres a identificar a violência, além de 
encaminhar e dar suporte às vítimas. Geralmente ela é implementada no final do módulo sobre 
violência e pode ser repetida no final do curso. 

Em primeiro lugar busca-se conhecer o perfil do grupo, como ele entende a violência, e que 
tipos de violência marcam as suas experiências. Formula-se então um roteiro para a discussão e 
algumas questões para serem distribuídas ao grupo. Como subsídio, a Themis tem apresentado um 
vídeo gravado da televisão sobre um grupo de presidiárias norte-americanas, condenadas pelo 
homicídio de seus maridos, que formaram um grupo de auto-ajuda para tratar a sindrome da mulher 
violentada. O objetivo é desconstruir a idéia de vitimização da mulher e deslocar o olhar para os 
sujeitos das relações violentas. 

O ambiente é preparado com papel nas paredes e canetas à disposição das participantes, 
que devem se sentir à vontade para expressar seus sentimentos ao longo da oficina. Há sempre uma 
música ao fundo, para ajudar na descontração. Toda a oficina é marcada pela combinação de 
diferentes técnicas, entre elas a de relaxamento e a de concentração. Depois de um intervalo inicia- 
se a etapa do aconselhamento, que pode vir a ser uma oficina à parte. Seu objetivo é desenvolver a 
chamada escuta de ajuda. A moderadora formula questões sobre casos hipotéticos para 
aconselhamento e as distribui ao grupo. Este, então, divide-se em dois círculos concêntricos, de 
forma que uma pessoa fica de frente para a outra. As pessoas no círculo exterior assumem o papel 
de quem busca conselho, e as do círculo interior se fazem de aconselhadoras. O tempo do 
aconselhamento é de, no máximo, dois minutos. Ao sinal da moderadora as participantes vão 
trocando de lugar - as de um círculo em sentido horário, e as do outro em sentido anti-horário. 
Quando as duplas iniciais se reencontram, encerra-se essa etapa. 

Dissolvidos os grupos, a turma inteira discute e avalia as orientações e os procedimentos 
do aconselhamento. O objetivo aqui é, fundamentalmente, trabalhar questões que tangenciam a 
violência - como AIDS, prostituição, aborto, estupro e definir os limites da orientação. Além disso, 
procura-se vislumbrar o alcance dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso, que serão postos 


em prática. 


Oficina sobre Discriminação Étnica 

Essa oficina intitulada "Afinal, somos racistas?" tem por objetivo sensibilizar as PLPs para 
a questão étnica, apontar os significados e identificar os elementos de uma prática discriminatória, 
proporcionar um espaço de discussão sobre a legislação vigente e finalmente constituir uma 
consciência sobre as questões raciais. 

Seguem-se as etapas dessa oficina: 

1- Introduzir a questão da discriminação: sensibilizar as participantes para uma 
identificação de preconceitos e pré-concepções arraigadas sobre a questão 

- em ambiente descontraído e agradável, espaço amplo, arejado, diferente dos locais onde 
as aulas são ministradas; 

- com música de fundo temática afim, que no caso foi a trilha sonora do seriado "Tenda dos 
Milagres", para incentivar a descontração e a sensibilização das pessoas; 

- com uma" exposição interativa", ou seja cartazes sobre a questão racial, material 
informativo sobre encontros e entidades que trabalham com a questão, revistas, discos, livros de 
autores envolvidos com a questão da negritude, objetos da cultura negra, etc. distribuídos pelo 
ambiente da oficina para que as pessoas toquem, manipulem, tenham contato com esses materiais; 

- com todas as pessoas envolvidas na oficina podendo enxergar umas às outras (a 
disposição mais interessante é a circular) e à vontade para sentarem-se como quiserem; 

- com uma rodada de apresentação, sugerindo-se alguns critérios como local de moradia, 
alguns elementos da trajetória de vida - e convidando as alunas a relatar alguma situação vivenciada 
que considerem como uma relação de discriminação. 

2- Promover o envolvimento e a coesão do grupo, a participação ativa na oficina e a 
reflexão 

- escolhendo dois poemas de poetas negros e sugerindo que alguém faça a leitura para o 
grande grupo. 

- apresentando" A Cor do Sexo", vídeo produzido pela Associação Brasileira de Vídeo 
Popular (ABVP), sobre diversos temas da questão racial, como as situações cotidianas que 
envolvem o negro em nossa sociedade e em que o racismo se manifesta. 

- dividindo a turma em pequenos grupos e incentivando uma composição mesclada, com 
pessoas que não se conheciam previamente; 

- formulando questões sobre o vídeo para orientar a reflexão nos pequenos grupos e 
identificando as situacões; 

- discutindo em pequenos grupos; 

- distribuindo para as participantes um kit com reportagens, artigos de revistas, cópias da 


legislação vigente sobre discriminação racial, cartilhas, etc, organizado pelas moderadoras; 


- apresentando o produto das discussões em pequenos grupos para o grande grupo; 

- apresentando alguns dos conceitos principais que envolvem a questão racial, tais como 
racismo, preconceito, gênero, estereótipo e discriminação racial; 

- intervindo (as moderadoras) sobre os elementos levantados na discussão, para introduzir 
questões acerca do preconceito, os aspectos jurídicos, educação, mercado de trabalho, casamentos 
multi-raciais, elementos sócio-culturais, e sempre fazendo uma interface com as questões de gênero, 
levando-se em conta a especificidade do caso brasileiro. 

- promovendo uma discussão avaliativa do processo da oficina com as participantes, antes 


do fechamento. 


Palestras 

Ao longo do curso promovem-se palestras de representantes de ONGs e órgãos públicos, 
tais como: 

- Grupo de Apoio e Prevenção à Aids (GAPA) 

- Anistia Internacional 

- Ministério Público 

- Procuradoria de Justiça 

- Assembléia Legislativa 


- Delegacias de Polícia - Brigada Militar 


Visitas 

O currículo prevê visitas a locais que serão pontos de referência na futura prática das PLPs, 
entre eles o Instituto Médico Legal (IML), Delegacias de Polícia, Ministério Público, Comissão de 
Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado, etc. Já no processo de 
preparação do curso, estes contatos regionais são iniciados. É fundamental que, ao final do curso, as 
PLPs conheçam os serviços na sua região e sejam reconhecidas por eles. Por isto as visitas, em 


grupo e previamente agendadas, são muito importantes 


Praticando 


As PLPs aplicam seus conhecimentos em diversos espaços. Algumas delas ocupam cargos 
de liderança em associações comunitárias. Outras foram eleitas para os Conselhos Tutelares da 
Criança e do Adolescente. Ainda outras, exercendo uma influência enquanto vizinhas e parentes dos 
moradores do bairro, sentiram a necessidade de criar uma estrutura apropriada à atividade de PLP. 
Em função dessa demanda surgiu, a partir da terceira turma, o Serviço de Informação à Mulher 


(SIM), em maio de 1996. Cada SIM possui uma coordenação eleita pelas próprias PLPs. 


Hoje existe um SIM em todos os bairros enquadrados no projeto de PLP, no total de 6 
SIMs. Dando consultas em um espaço normalmente cedido pela comunidade (numa escola, creche 
ou associação comunitária), as promotoras se revezam em plantões semanais, das IOh às 20h, com 
supervisão e orientação da equipe da Themis. 

O SIM procura ser um ponto de referência na comunidade para coleta e difusão de 
informações, organização de ações educativas, recebimento e encaminhamento de demandas 
envolvendo violações de direitos, mobilização da defesa dos direitos humanos e outras atividades de 
PLPs. Com essa finalidade, produziram-se panfletos, um livreto de endereços úteis, e outros 
impressos para todos os interessados. (ver material distribuído às participantes do seminário 
"Direitos Humanos, Acesso à Justiça", em dezembro de 1998). 

Após a conclusão do curso há um constante acompanhamento do trabalho das PLPs através 
de cursos de atualização e qualificação sobre temas muitas vezes solicitados pelas próprias mulheres 
em função de sua prática. Dessa forma, produzem-se oficinas sobre os Conselhos Tutelares, por 
exemplo, ou o funcionamento do Wlinistério Público Federal. 

A Themis também promove reuniões quinzenais com as coordenadoras dos SIM, na sede 
da ONG no centro de Porto Alegre. Dessas reuniões saem ações políticas conjuntas. Elaboram-se 
propostas (sobre direitos humanos, o orçamento participativo, ou Conselho Municipal de Saúde...) a 
serem apresentadas nas diversas instâncias de poder público. Também, através da troca de 
experiências e a discussão de problemas comuns, reforçam-se os laços entre PLPs das diferentes 
regiões. 

Finalmente, a Themis considera de fundamental importância a reflexão conjunta sobre o 
trabalho realizado. Tanto no final de cada curso de PLPs quanto na subsequente implementação do 
SIM são distribuídos questionários de avaliação sobre as práticas realizadas. Além disso as PLPs 
participam junto com a equipe da Themis em oficinas de avaliação, coordenadas pela GTZ, com a 
qual a Themis vem trabalhando em parceria desde 1994. (Ver Anexo VII) 

Na avaliação, pergunta-se: o curso está conseguindo sensibilizar as mulheres para as 
questões de gênero? Está instrumentalizando as participantes com informações suficientes? Há de 
fato um aprendizado da prática de cidadania? O SIM está efetivamente servindo aos seus 
propósitos? Em suma, procura-se avaliar se as promotoras conseguem aplicar seus conhecimentos 


em situações concretas, se servem, sim ou não, como multiplicadoras dos direitos de cidadania. 


Não existe fórmula mágica 
Enfim, tentamos aqui produzir um material que possa auxiliar nas futuras experiências de 
multiplicação e promoção da cidadania. É interessante relembrar agora que esta é uma experiência 


particular, desenrolada num contexto social e histórico específico. 


Talvez resida aí a dificuldade de compilar sistematicamente informações sobre um 
processo que muitas vezes se dá de forma intuitiva. Não existe fórmula mágica, uma receita fixa, 
infalível. Trata-se de um processo em construção constante que deve se adequar criativamente à 
realidade concreta e que se redefine, passo a passo, em função do diálogo entre as organizadoras, as 


promotoras e suas próprias comunidades. 


Anexos 


Anexo I 


Quais são os meus direitos? 


Pergunta como esta nos fazemos a cada dia. Mas quase sempre não sabemos o que fazer. 
Respostas para esta dúvidas podemos encontrar no curso gratuito organizado pela Themis - 
Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero, entidade que se preocupa com as mulheres. 

Nestes cursos, mulheres-advogadas explicam o que é violência; falam sobre os métodos 
para não engravidar; quais os direitos que temos sobre nossos filhos e o que devemos fazer quando 
nossos maridos e companheiros nos batem, entre muitas outras coisas úteis. 

De uma forma bem fácil, aprendemos um pouco sobre direito para podermos ajudar nossas 
amigas e vizinhas e revolver os problemas que acontecem no dia-a-dia das nossas casas. 

Para discutir isto participe da reunião preparatória. 

Dia 11 de novembro — 18h30min — na CEGEB (Rua Coronel Neves, 555) 


Compareça e descubra quais são os seus direitos! 


Anexo II 
THEMIS - ASSESSORIA JURÍDICA E ESTUDOS DE GÊNERO 


A THEMIS é uma organização não governamental, constituída na forma de uma 
Associação Civil, sem fins lucrativos, direcionada a promover os direitos humanos, em especial os 
direitos das mulheres. 


Com o objetivo de promover os direitos das mulheres, a THEMIS desenvolve as seguintes 


atividades e projetos: 

% presta atendimento e orientação jurídica individual em casos de violência e discriminação 
contra a mulher: 

% desenvolve programas de capacitação jurídica, em especial o curso de Promotoras 
Legais Populares; 

% busca uma sensibilização dos operadores do direito (juízes, promotores, advogados, 
delegados, estudantes, etc.) para os problemas relativos à violência e discriminação contra a mulher, 
através de distribuição de materiais produzidos, congressos, conferências, cursos; 

% executa pesquisas, proporciona orientação jurídica a entidades, órgãos governamentais e 
não-governamentais, parlamentares e profissionais em geral. 

Programa de Formação de Promotores Legais Populares se constitui em cursos de 
capacitação de mulheres em Direitos. Este curso pretende ensinar noções básicas de direito que 
proporcione o exercício da cidadania, conhecimentos sobre o funcionamento básico da Justiça no 
Brasil, Direitos Humanos, Direito Constitucional, Violência contra a Mulher, Direitos 
Reprodutivos, Discriminação Racial e no Trabalho, entre outros pontos a ser determinados 
conforme a região. Este curso é gratuito. 

Depois do curso de Promotoras Legais Populares, surge a proposta de organizar o SIM - 
Serviço de Informação à Mulher, já implantado em duas regiões da cidade (Zona Leste e 
Restinga), que orienta e encaminha as mulheres sobre seus direitos "básicos de cidadania, atendendo 
a demanda de emergência (delegacias, Instituto Médico Legal - IML), bem como incentiva medidas 
de prevenção da violência familiar, além de organizar reuniões, estudos e debates. O objetivo é criar 
condições para que a própria comunidade resolva suas necessidades na área do direito. Este serviço 
é feito na forma de plantão semanal, com o acompanhamento de uma advogada da THEMIS. 

Essa é a proposta da THEMIS, que tem como objetivo proporcionar o Acesso à Justiça 
para as mulheres, através da INFORMAÇÃO, pois ninguém pode defender-se de violações sem ter 
o conhecimento de quais sejam os seus direitos. A consequência é uma maior sensibilização para o 


problema e a possibilidade de se interromper o ciclo da violência, a começar dentro do próprio lar. 





CONVOCAMOS AS MULHERES INTERESSADAS PARA UMA PRIMEIRA REUNIÃO 
PARA FORMAÇÃO DO GRUPO DE PROMOTORAS LEGAIS POPULARES DA 
MICRORREGIÃO 5 NO DIA 11 DE NOVEMBRO, NO CEGEB - Rua coronel Neves, 555 - 
Cruzeiro. COMPAREÇA! 











Atenciosamente, 


THEMIS 


Anexo II 


THEMIS - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero Programa de 
Formação de Promotoras Legais Populares Microrregião 1: Humaitá/ 


Navegantes/llhas/Noroeste 
QUESTIONÁRIO 


A - DADOS PESSOAIS 

1) Nome 

2) Data de Nascimento Raça 

3) Situação Conjugal (solteira/casada/viúva/companheira/separada judicialmente/outros 
4) Endereço 

5) Telefone para contato 

6) Você estuda? (sim/não) Onde? 

7) Você tem filhos? (sim/não) Quantos? 

Idade Quantas gravidez? 


Você mora com seus filhos? (Sim/não) Por que? 


B- TRABALHO: 
1) Qual sua profissão? 
2) Qual o endereço de seu trabalho? 3) Qual o seu salário atual? 


4) Qual a renda total de sua família? 


C - VIDA COMUNITÁRIA 
1) Mora há quanto tempo nesta região? 
2) Participa de algum movimento/organização comunitária? (sim/não) Qual? 


3) Você já foi vítima de uma situação de violência? (sim/não) Como você reagiu? 


D - PROMOTORAS LEGAIS POPULARES: 
1) O que você pensa que é o curso de Promotoras Legais Populares? 2) O que você espera 


do Curso de Promotoras Legais Populares? 


E - JUSTIÇA/DIREITO: 

1) Você conhece alguma lei? (sim/não) Quais? Como conheceu? 

2) Você sabe quem é e o que faz: 

O ADVOGADO (sim/não) O que faz? 

O PROMOTOR DE JUSTIÇA (sim/não) O que faz? O JUIZ (sim/não) O que faz? 
A POLÍCIA (sim/não) O que faz? 


F- VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: 
1) O que você entende por violência contra a mulher? 
2) Você conhece casos de violência? (sim/não) Quais casos de violência? Como você agiu 


a respeito? 


G - SAÚDE DA MULHER 

1) O que você entende por planejamento familiar? 

2) O que você sabe sobre a AIDS? 

Quais as formas de contágio? Como ficou conhecendo? 

3) Você conhece alguém que já vivenciou uma situação de ABORTO? (sim/não) Como 
você agiu? 


O que você pensa a respeito? 


H - RESPONDA: 


1) MENCIONE ALGUNS ASSUNTOS QUE VOCÊ TENHA INTERESSE EM 
DEBATER OU APROFUNDAR: 
2) CONTE A SUA HISTÓRIA DE VIDA: 


Anexo IV 


Sou mulher e como humana tenho direito a 





Em casa No trabalho e na escola 





Nas ruas No amor 








Em todos os lugares e momentos 
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ANEXO V 


Curso de PLPs - Microrregiões 1 e 2 
Júri Simulado 


Dezembro de 1997 


CASO ABORTO 

A. nasceu em 1975, filha de pequenos produtores rurais da região das Missões. Em 1987 
veio morar na periferia de Porto Alegre, junto com seus pais que perderam a terra em função de 
colheitas desastrosas e dívidas bancárias. Há 5 anos atrás, A.engravidou de um namorado e teve um 
menino. O namorado não assumiu o filho e desapareceu e A. permaneceu morando com sua família 
que ajuda a criar o menino. No ano passado, A. engravidou novamente, sua família a expulsou de 
casa e ela foi morar com uma colega de trabalho. IA. trabalha como comerciária e recebe um salário 
mínimo e meio por mês. 

Tomou conhecimento de que havia umas "pílulas" para abortar e que uma farmácia no 
centro vendia sem receita. Comprou e ingeriu 6 Cytotec (remédio para úlcera) e, durante a noite, 
teve fortes cólicas e sangramentos. De manhã cedo, sua colega levou-a ao hospital, onde realizou 
uma curetagem. 

A sindicância do prédio, desconfiando da sit-ação, denunciou à polícia, que dirigiu-se ao 
hospital, abrindo inquérito. Ficou provado que havia sido realizado aborto, crime previsto pelo 
Código Penal Brasileiro. 


A. será julgada por este crime. 


Anexo VI 


Themis - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero Promotoras Legais 


Populares Partenon 


1. Ana Claudia é recepcionista e está desempregada. Leu um anúncio de emprego no 
jornal, oferecendo uma vaga à pessoa com boa aparência. Ana Claudia submeteu-se à seleção, 
obtendo primeiro lugar nas provas de capacitação. Entretanto, quando foi apresentar-se para o 
trabalho, ficou sabendo que não havia sido selecionada para o emprego, pois não passou no quesito 
"boa aparência", por ser negra. 

2- Catarina é dona de casa e tem 4 filhos. Há um ano vem procurando o posto de saúde de 


sua região a procura de métodos contraceptivos compatíveis com seu corpo, visto que tem pressão 


alta e não pode usar a pílula contraceptiva. Ela nunca conseguiu tal atendimento, porque o médico 
alegava que o sistema público de saúde não dispunha de outros métodos para distribuição gratuita. 
Catarina hoje está novamente grávida e descobriu no decorrer da gravidez que estava portadora do 
vírus HIV. O mesmo médico do posto de saúde que acompanhava a gravidez de Catarina contou 
para outras pessoas do resultado dos seus exames. 

3. Clementina é casada com Antônio há 7 anos e tem um filho. Um ano após o casamento, 
quando Clementina estava grávida, o marido ameaçou-a pela primeira vez. Depois a violência foi 
aumentando gradativamente até que ele começou a mantê-la presa em casa, proibindo a relação dela 
com sua família e amigas e, às vezes, separando Clementina de seu filho, que é levado para a casa 
da avó sem sua permissão. 

4. Marilinda trabalha em uma empresa como auxiliar de escritório. Certo dia seu chefe 
imediato convidou-a para sair e ela não aceitou. Ele continuou insistindo por vários dias até que 
ameaçou demiti-la caso não fosse atendido. Marilinda contou o ato para uma colega de trabalho que 
aconselhou-a escrever uma carta à direção da empresa, expressando sua opinião sobre o fato. Foi 
demitida. 

Questões: 

1. Que direito foi violado? 

2. Qual a lei que protege este direito? 


3. A quais entidades você encaminharia? 4. Como você orientaria esta mulher? 


ANEXO VII 
THEMIS - Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero Programa de Formação de 
Promotoras Legais Populares Microrregião 5/ abril de 1997 AVALIAÇÃO DO CURSO DE 
PLPs 
I DADOS PESSOAIS: 


1) Nome, Data de nascimento, Endereço, Telefone para recado 


II. VIDA COMUNITÁRIA: 
2) Você participa de alguma entidade/associação de bairro da sua região? (sim/não) Qual? 
3) O Curso lhe despertou o interesse em envolver-se com a problemática das mulheres 


(violência, discriminação, etc.) na sua região”? (sim/não) 


NI- DIREITO/JUSTIÇA 


Após o desenvolvimento do curso, faça algumas observações sobre: 


4) O que você pensa que é Direito? 

5) Na sua opinião, existem leis que interferem na vida das mulheres? (sim/não) 

6) Você já vivenciou algum tipo de violência? (sim/não) 

7) Você conhece alguma mulher que sofreu algum tipo de violência? (sim/não) 

8) O que você entende por violência doméstica? 

9) Você conhece casos de violência doméstica? Como você agiu ou agiria a respeito? O 
curso mudou o seu ponto de vista a respeito? 

10) Que outro tipo de violência contra a mulher você conhece? 


11) comente sobre a Constituição Brasileira? 


IV - CORPO E SEXUALIDADE / DST - AIDS 

12) O que você destaca como importante no curso no que diz respeito ao corpo e 
sexualidade? 

13) O que você aprendeu sobre AIOS, DST, e as maneiras de encarar as discriminações e 


preconceitos sobre o assunto? 


V- AVALIAÇÃO DOS MÓDULOS 

15) Mencione alguns assuntos que despertaram maior interesse no decorrer do curso: a) 
vinculados aos Direitos Fundamentais 

b) Vinculados à Violência Contra a Mulher 

c) Vinculados aos Direitos das Mulheres no Trabalho 

d) Vinculados aos Direitos das Mulheres na Relações Familiares 

e) Vinculados aos Direitos Reprodutivos 

f) Em relação a outros direitos 


16) O que você esperava do curso de Promotoras Legais Populares? A expectativa foi 


satisfeita? 
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Apresentação 


Este caderno é dirigido a todos aqueles e aquelas que trabalham 
como educadores populares: animadores de clubes de trocas, 
militantes de movimentos sociais, lideranças comunitárias, 
assistentes sociais, voluntários que atuam junto à população 
oprimida, enfim: todos que lutam pelo fim da pobreza, que sonham 
com uma sociedade justa e verdadeiramente democrática, e 
trabalham para que este sonho se realize, dia após dia. 


Elegemos Paulo Freire como o educador a nos iluminar nesta 
caminhada em torno de um mundo justo, sem miséria e sem distância 
entre pobres e ricos. Para estudar este autor, é preciso abertura 
suficiente para desconstruir pensamentos e práticas que estavam 
até hoje norteando o nosso trabalho de educação popular. Nossa 
vida é um eterno ensinar e aprender e muitas vezes, para isso, 
precisamos às vezes pôr de lado muitas práticas com as quais 
estamos acostumados, para que o novo possa se colocar. Não é 
apenas Paulo Freire que nos leva a descobrir o novo: ele nos ajuda 
a descobrir com o oprimido uma forma diferente de educação. 


Vamos perceber que, desde crianças, fomos educados para 
sermos passivos, adaptados aos ambientes, sem reclamar. Na 
escola, na família, nos locais de trabalho, somos quase sempre 
levados a obedecer ou a ouvir sem questionar. A realidade é narrada 
ou vista como algo parado, compartimentado e bem-comportado. 
Mas Paulo Freire critica esta educação domesticadora, que ele 
chama de “educação bancária” e nos desafia para uma educação 
viva, problematizadora, questionadora da realidade. 
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Educar para domesticar ou para libertar? 


Lembramos aquela professora que falava, falava... das crianças 
em sala de aula: comportadas, dóceis. As mais quietinhas eram as 
“queridinhas da professora”. Não gostávamos de permanecer 
sentados na carteira da sala de aula por tanto tempo e sempre 
achávamos uma desculpa para dar uma “saidinha”: íamos ao 
banheiro, beber água ou inventávamos outras desculpas para esticar 
as pernas, para aliviar o desconforto físico e mental de termos que 
permanecer sentados fazendo e ouvindo coisas aborrecidas, fora 
da nossa realidade, que não nos interessavam. Nossa preocupações 
eram outras: queríamos saber, por exemplo, como nos defendermos 
de criança maiores do que nós. Gostaríamos de saber por quê os 
adultos são tão imprevisíveis e como reagirmos a seus ataques de 
nervos. Havia sempre aquelas crianças rebeldes, que não se 
deixavam dominar tão facilmente. Estas eram castigada por “mau 
comportamento”. 


Tal realidade permanece praticamente a mesma. Se perguntarmos 
a nossos filhos como são as salas de aula, como eles se sentem na 
escola, vamos verificar que praticamente nada se alterou. Que tal 
fazermos a seguinte pergunta a uma criança: “o que você gostaria 
de aprender na escola, que fosse te ajudar a ter uma vida melhor?” 
Quando fizer esta pergunta à criança, deixe claro que esta “vida 
melhor” se relaciona à vida de criança que ela é, e não a um futuro 
adulto que será. 


Certa vez, ao ser feita esta pergunta a uma menina de 12 anos, 
primeiramente, ela disse que precisava aprender a fazer raiz 
quadrada. Quando se questionou se a raiz quadrada iria ajudá-la a 
resolver problemas que ela tem enquanto criança, ela sorriu e pensou 
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um pouco mais. Foi quando, depois de muito pensar, disse que 
gostaria de aprender a fazer trabalho em grupo, porque quando há 
trabalho em grupo na escola, os alunos não se entendem: brigam, 
ninguém quer fazer o trabalho, que acaba sendo realizado por uma 
só criança. Depois de pensar mais um pouco, ela disse com muita 
convicção que gostaria de aprender como deixar de ser tímida. Que 
a timidez atrapalha muito nos relacionamentos entre crianças e 
adultos. 





Dialogando e problematizando 


Esta é uma pesquisa que pode ser facilmente realizada, dentro 
de casa com filhos, netos, sobrinhos. Os resultados não devem ser 
muito diferentes. As respostas mais ou menos autênticas vão 
depender do ambiente amigável que se cria para favorecer o diálogo, 
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resultado de um profundo respeito e amor pela criança. O 
condicionamento pode levar a respostas programadas de acordo 
com conteúdos abstratos, os quais não se sabe a utilidade. Conforme 
vamos explicando que a resposta deve levar em conta necessidades 
e realidade concreta de vida, vamos constatar que os problemas 
apresentados e a ânsia por superá-los vai de encontro aos nossos 
próprios dilemas de crianças que se perpetuam depois da idade 
adulta. 


Por que não se prepara as crianças para o trabalho em equipe? 
Por que não há o incentivo à cooperação, mas sim a competição? 
Os alunos são lançados (quando são) a algum trabalho deste tipo 
sem nenhum preparo prévio e depois de muitas tentativas mal- 
sucedidas de entendimento, alguns passam a optar por fazer 
trabalhos sozinhos, reforçando o individualismo reinante na nossa 
sociedade. Por que não há na escola práticas de oratória, técnicas 
de expressão verbal e gestual, ou mesmo o incentivo ao diálogo, ao 
questionamento, à capacidade de decisão, para que crianças 
percam o medo de se expor e possam exercitar a capacidade crítica, 
o posicionamento? Será que é porque representa perigo formar 
cidadãos capazes de argumentar, de questionar, dialogar e, unidos, 
transformarem a realidade? A educação está a serviço de quem? 


Aprendendo com a própria história 


Estes e tantos outros dilemas foram tratados por Paulo Freire, 
que sempre se dispunha a ouvir, refletir, intervir... Paulo Freire 
aprendeu muito! Ele dialogou com crianças, adultos, professores. 
Dialogou principalmente com o povo oprimido. Descobriu que todos 
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possuem um saber, que deve ser valorizado. O mundo não pode se 
dividir entre “os que sabem” e “os que não sabem”. A pedagogia do 
oprimido busca libertar o ser humano, restituindo-lhe a humanidade 
roubada e tem como horizonte a transformação social. Por isso, a 
educação não é neutra: ou favorece o opressor conservando a 
realidade injusta intocável ou favorece o oprimido, despertando-lhe 
o poder de transformação. 


Desconstruir e, então, construir de novo. É esse tipo de abertura 
que necessitamos para que seja possível libertarmo-nos do 
processo de violência que sofremos em toda a nossa trajetória 
educacional, quando certamente tivemos nossa humanidade roubada 
por meio de processos educacionais postos a serviço do poder. Sem 
nos darmos conta, muitas vezes reproduzimos tal processo, agora 
nas condições de “educadores que sabem” e nos colocamos em 
patamar superior aos educandos “que não sabem”, perpetuando a 
dominação, embora pensemos estar a serviço da liberdade. 


Qualificando nosso trabalho 


Com este caderno, procuramos apresentar, algumas concepções 
de Paulo Freire, principalmente as constantes na obra “Pedagogia 
do Oprimido”. São aspectos que mais dizem respeito ao trabalho 
que realizamos junto à população que Freire chama de “os demitidos 
do mundo”, os “esfarrapados”. Há quem diga que, na Curitiba, onde 
se separa o “lixo que não é lixo”, também há “gente que não é gente” 
numa referência aos catadores de papel que são constantemente 
humilhados, vivem de forma desumanizada e carregam 
manualmente cargas que desafiam a capacidade de resistência 
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humana, como se o motor não tivesse ainda sido inventado. 


Este texto é uma tímida tentativa de associar o pensamento de 
Paulo Freire ao nosso trabalho, visando qualificá-lo. Recomendamos 
com insistência a leitura das obras do grande educador, pois 
nenhuma cartilha pode substituir a riqueza, complexidade e beleza 
contida nos seus escritos originais — conteúdo que foi extraído da 
prática libertadora, a qual ele dedicou a sua vida. 
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Conhecendo um pouco Paulo Freire 


Paulo Freire nasceu 
no Recife, Pernambu- 
co, em 1921 e foi alfa- 
betizado pelos próprios 
pais, brincando com 
gravetos no quintal, à 
sombra das manguei- 
ras. Aprendeu o diálogo 
na família. Seu pai era 
espírita e sua mãe cató- 
lica, mas isso não atra- 
palhava o diálogo. "As 
mãos de meus pais, 
não haviam sido feitas 
para machucar seus filhos, mas para ensinar-lhes a fazer coisas”, 
diz Paulo Freire. Desenvolve seus estudos com dificuldade e, mais 
tarde, formado em Direito, abandona a profissão de advogado logo 
depois da primeira causa, dedicando-se à educação popular. 





Trabalhando com professores, crianças e pais da base do SESI - 
Serviço Social da Indústria - de 1947 a 1957 - Paulo Freire descobriu 
que o educador popular precisa utilizar a linguagem do povo para 
com ele se comunicar, sempre partindo da realidade das pessoas, 
sem discursos complicados. Neste trabalho, Paulo Freire se defrontou 
com o problema de pais que batiam nos filhos. E foi através do 
diálogo com estes pais, que Paulo Freire compreendeu que era a 
própria situação de miséria por eles vivida, que levava a atitudes 
deste tipo. Assim, problematizando a própria realidade vivida, através 
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do diálogo, Paulo Freire conseguiu trabalhar com eles esta questão. 


O trabalho com as famílias dos trabalhadores e professores do 
SESI se estendeu por 10 anos e foi esta prática, sempre refletida, 
que permitiu a Paulo Freire ir sistematizando e elaborando suas 
idéias. 


Uma educação subversiva 


O final dos anos 50 e início dos 60 foi um período rico na história 
do Brasil. Havia uma efervescência de idéias políticas. E Paulo Freire 
foi se formando neste contexto, participando do Movimento de Cultura 
Popular do Recife, quando foi realizada a experiência de Angicos 
(RN), que alfabetizou 300 trabalhadores em 45 dias. Por conta disso, 
Paulo Freire foi convidado pelo Presidente João Goulart para 
coordenar a Campanha Nacional de Alfabetização. O trabalho se 
implantou em junho de 1963 e durou até março de 1964, quando 
foram realizados cursos de formação de coordenadores na maior 
parte das capitais dos estados. 


Infelizmente, o Golpe militar no Brasil, em 1964, interrompeu um 
grandioso projeto de alfabetização libertadora que iria se espalhar 
por todo o País. Paulo Freire foi preso, tido como comunista e, de- 
pois, foi expulso do Brasil. “A Campanha Nacional de Alfabetização 
foi denunciada publicamente como 'perigosamente subversiva”. Em 
tempo de baioneta, a cartilha que se cale. Aqueles foram anos - 
cada vez piores até 1968 - em que por toda parte educadores foram 
presos e trabalhos de educação, condenados." 1 


1 Carlos Rodrigues Brandão. O que é método Paulo Freire. 6. ed. São Paulo : Brasiliense, 
1984. p. 19. 
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Em outros lugares, Paulo Freire continuou sua luta junto com o 
povo. Esteve em vários países da América Latina, Estados Unidos, 
Europa e África. O Chile foi o país amigo, que recebeu entre muitos 
outros brasileiros exilados, Paulo Freire e sua família, que lá viveram 
por cinco anos, e onde ele escreveu a Pedagogia do Oprimido. 
Depois de passar por outros países, Paulo Freire se instalou na Suíça, 
onde trabalhou no Conselho Mundial de Igrejas e de onde viajou para 
vários países da África, ajudando os povos que acabavam de se 
libertar do jugo colonial a organizarem seus sistemas de ensino, 
sempre baseado no diálogo e na troca de saberes. 


Voltando à sua pátria 


De volta ao Brasil, anos depois, Paulo Freire continuou seu trabalho 
de lutador, educador popular e escritor. Tudo o que escreveu foi a 
partir daquilo que ele viveu, a partir do que ele aprendeu com o povo, 
com as suas experiências junto com os oprimidos. Impulsionado 
pela crença absoluta no ser humano, na sua capacidade reflexiva e 
decisória, sua vida foi dedicada à construção de uma educação 
libertadora, de base dialógica, que ele entendia ser o principal 
caminho para a transformação social: "A nossa convicção é a de 
que, quanto mais cedo comece o diálogo, mais revolução será.” 


Em 1989 assumiu a Secretaria de Educação da cidade de São 
Paulo, a convite da Prefeita Luiz Erundina. "O que eu proponho é 
um trabalho pedagógico que, a partir do conhecimento que o aluno 
traz, que é uma expressão da classe social à qual os educandos 
pertencem, haja uma superação do mesmo, não no sentido de 
anular esse conhecimento ou de sobrepor um conhecimento a 


13 


Escola de Formação Básica 
“» —Multiplicadora da Economia Popular Solidária 


A) 
5 
outro. O que se propõe é que o conhecimento com o qual se 
trabalha na escola seja relevante e significativo para a formação 


do educando (...) Proponho uma pedagogia crítico-dialógica."2 


Em 1996, foi publicado seu último livro em vida - "Pedagogia da 
Autonomia: saberes necessários à prática educativa" - uma espécie 
de síntese de todos os valores pedagógicos defendidos por Paulo 
Freire na totalidade de sua obra vivida e escrita. 


Paulo Freire morreu em 1997, devido a problemas de coração. 
Conhecido em todo o mundo, foi considerado o pensador brasileiro 
mais importante do Séc. XX. Mas, como ele mesmo disse: "Eu 
gostaria de ser lembrado como alguém que amou o mundo, as 
pessoas, os bichos, as árvores, a água, a vida”. 


2 Paulo Freire. A educação na cidade. 4.ed. São Paulo : Cortez, 2000. p. 190-191. 
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As origens da opressão no Brasil 


O trabalho com os oprimidos requer um mínimo de conhecimento 
histórico sobre a opressão. Darci Ribeiro lembra que todos nós 
temos um pouco de índio, negro e europeu e somos povo marcado 
pela violência extrema, que ainda hoje se perpetua e deixa marcas 
difíceis de reverter. Este autor descreve os castigos, as torturas a 
que eram submetidos os negros e índios no período colonial e lembra 
que somos herdeiros destas práticas, descendentes de vítimas e de 
algozes. “(...) Nenhum povo que passasse por isso como sua rotina 
de vida, através de séculos, sairia dela sem ficar marcado 
indelevelmente. Todos nós, brasileiros, somos carne da carne 
daqueles pretos e índios supliciados. Todos nós brasileiros somos, 
por igual, a mão possessa que os supliciou. A doçura mais terna e 
a crueldade mais atroz aqui se conjugaram para fazer de nós a 
gente sentida e sofrida que somos e a gente insensível e brutal, 
que também somos (...)(O povo brasileiro, p. 120). 


Para Paulo Freire, a opressão desumaniza não só o oprimido 
mas sobretudo o opressor porque não pode haver humanidade na 
prática da violência, do antidiálogo. É por isso que o opressor 
também precisa de libertação e quem pode fazer isso pelos dois, é 
o oprimido, no seu engajamento pelo resgate de sua humanidade. 


Quem inaugura a violência? 


Paulo Freire lembra que a violência sempre foi inaugurada pelo 
opressor. “Como poderiam os oprimidos dar início à violência, se 


15 


Escola de Formação Básica 
“» Multiplicadora da Economia Popular Solidária 


+ 
s— 


são eles o resultado de uma violência? (...) Inauguram a violência 
os que oprimem, os que exploram, os que não se reconhecem nos 
outros; não os oprimidos, os explorados, os que não são 
reconhecidos pelos que os oprimem como outro. (...) Para os opres- 
sores, porém, na hipocrisia de sua 'generosidade”, são sempre os 
oprimidos, que eles jamais obviamente chamam de oprimidos, 
mas, conforme se situem, interna ou externamente, de “essa gente” 
ou de 'essa massa cega e invejosa”, ou de 'selvagens”, ou de 'nati- 
vos" ou de 'subversivos”, são sempre os oprimidos que desamam. 
São sempre eles os “violentos”, os 'bárbaros', os 'malvados”, os 
ferozes”, quando reagem à violência dos opressores.3 


Em meio a tanta violência, na história do Brasil nunca houve 
práticas democráticas, nunca se incentivou o diálogo. A organização 
social brasileira, de base escravista, não comportava a democracia. 
Ao contrário: predominavam as relações extremas de poder e 
submissão. Os interesses eram puramente mercantis e as práticas 
econômicas extraiam de forma predatória as riquezas naturais e as 
energias dos seres humanos4. Os latifúndios abrigavam relações 
ditatoriais de poder. Terras imensas eram separadas umas das 
outras, fazendo com que seus habitantes (plebeus) se sentissem 
pequenos, desprotegidos e buscassem proteção nos senhores de 
terras. Este foi um campo fértil para o florescimento das relações 
de 'paternalismo”, dependência, “protecionismo”, “favoritismo”. 
Embora tais relações se revestissem de uma espécie de “suavi- 


3 Paulo Freire. Pedagogia do oprimido. 27. ed. São Paulo : Paz e Terra, 1987. p. 42-43 
(Daqui para frente, sempre que estivermos nos referindo a esta edição do livro Pedagogia 
do Oprimido, colocaremos o número da página entre parêntese logo após o texto, reservan- 
do as notas de rodapé para citações de outros livros ou explicações complementares). 


4 Paulo Freire. Educação como Prática da liberdade. 16. ed. Rio de Janeiro : Paz e Terra, 


1983. 
16 


Uma Pedagogia 
& Humanizadora 
£º 


dade”, representada pelo “condescendente” senhor?, da mesma 
forma não havia diálogo devido à distância social acentuada e a 
imagem forte daqueles que Paulo Freire chama dos “donos das 
terras e das gentes”. 


A urbanização não trouxe democracia 


Quando D. João chegou ao Brasil, em 1808, a vida urbana se 
impôs intensamente. Os latifúndios com os senhores “todo- 
poderosos” perderam o protagonismo a favor dos “nobres” da corte, 
a burguesia comerciante que se enriquecia a cada dia, os “doutores” 
formados na Europa. Avida urbana passou a ser um grande atrativo, 
com a criação de várias atividades: floresceu o comércio, surgiram 
as bibliotecas, teatros, escolas. Desenvolveu-se uma intensa vida 
cultural e mercantil, com práticas e valores importados e profundo 
desprezo pelo povo nativo, a cultura local. 


Tais transformações não chegaram a tocar nas relações de mando 
e submissão que vigoravam no Brasil. Houve, sim, disputa de poder 
entre senhores de terras e a burguesia opulenta. O povo brasileiro 
continuou passivo, mudo, vencido e oprimido, atrelado às relações 
de subordinação, sem chance alguma de participar de qualquer 
experiência democrática. 


As pessoas simples não participavam nas Câmaras Municipais, 
Senado e outras instituições. O homem comum não votava, não era 
votado e não era chamado a participar das decisões. Somente os 


5 Idem. O “senhor” que não exercia violência física era considerado “bondoso” pelos 
escravos e plebeus. 
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privilegiados podiam governar a comunidade municipal: os 


chamados “nobres de linhagem”, “nomens bons” ou comerciantes 
bem sucedidos. 


No final do séc. XIX, depois da abolição da escravatura e com a 
chegada dos imigrantes no Brasil, houve um surto de industrialização. 
Iniciou-se uma nova economia de trabalho livre e o desenvolvimento 
da urbanização. O povo passou a “engatinhar” nas experiências de 
participação. Em 1857 e 1858 aconteceram as primeiras greves — 
gráficos no Rio de Janeiro e escravos-operários numa metalúrgica 
também do Rio de Janeiro. 


No início do século XX os operários das primeiras indústrias 
começaram a se organizar, principalmente por influência dos 
imigrantes anarquistas. Apareceram as primeiras experiências de 
educação popular para os trabalhadores e o Movimento Operário 
com seus sindicatos autônomos. Os anos 1920 foram anos de revoltas 
operárias importantes. Os artistas também utilizaram sua criatividade 
para denunciar as injustiças sociais e, em 1922 ocorreu a Semana 
de Arte Moderna. 


Cinco séculos de opressão e resistência 


Pudemos ver que por praticamente 500 anos, o povo brasileiro 
foi oprimido, ignorado, emudecido, desumanizado. Paulo Freire 
adverte que a consciência popular democrática não floresce 
automaticamente, mas só no momento em que as pessoas vão ao 
debate, ao exercício da crítica, à reflexão sobre sua realidade, sobre 
os problemas comuns. A democracia, para ser autêntica precisa ser 
construída pelas próprias mãos do povo. 
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A prática dialógica exercida nas experiências populares das quais 
nós participamos — por exemplo, os Clubes de Trocas — quando todos 
têm direito a vez e voz, independente de grau de instrução, cargo, 
posição social, profissão — são espaços que Paulo Freire cnamaria 
de “revolucionários” porque se está exercitando a democracia, e 
está ocorrendo a libertação. Se o povo aprendeu no decorrer da 
His-tória a renunciar a seu poder de responsabilidade e decisão, 
cabe a nós — lideranças — ajudar a reverter este processo, incen- 
tivando o diálogo e a organização. Podemos nos inspirar em Paulo 
Freire, que acreditou profundamente no ser humano e se dispôs a 
aprender com ele. 


Outras formas de opressão 


Nas sociedades que negam o diálogo, que impõem a violência e 
utilizam o autoritarismo, nascem o “mutismo” e a “passividade”. Tam- 
bém emudecem e ficam passivas as pessoas que recebem “conces- 
sões”, “doações” e “favores” de forma vertical, nas práticas assisten- 
cialistas. Estas são também expressões de violência, apesar de se 
mostrarem como uma violência “branda”. Assistencialismo desuma- 
niza porque a pessoa que recebe doações sem participar do proces- 
so que a ela diz respeito, tem inibida sua capacidade crítica, argu- 
mentativa, decisória, criativa e isso faz com que renuncie à responsa- 
bilização pelo processo. O fazer “para” ao invés de fazer “com” signi- 
fica “domesticar' o ser humano, roubando-lhe sua humanidade.8 


6 Paulo Freire. Educação como Prática da liberdade. 16. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1983. p. 57-58. 
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A falsa generosidade, para Paulo Freire, é aquela assisten- 
cialista, própria dos donos do poder. A verdadeira generosidade 
está em lutar para que não haja mais miséria Que as mãos, ao in- 
vés de pedirem esmolas, “vão se fazendo cada vez mais mãos hu- 
manas, que trabalhem e transformem o mundo. Este ensinamento 
e este aprendizado têm de partir, porém, dos 'condenados da terra”, 
dos oprimidos, dos esfarrapados do mundo e dos que com eles 
realmente se solidarizem. Lutando pela restauração de sua huma- 
nidade, estarão, sejam homens ou povos, tentando a restauração 
da generosidade verdadeira”. (p. 32) 


É comum ouvirmos de pessoas que trabalham com a população 
oprimida queixas como: “eles são acomodados”. Ou: “eles não se 
esforçam, querem tudo de mão beijada”. Tal queixa se tornou um 
ponto comum. Paulo Freire, com a reflexão sobre o assistencia- 
lismo e a falsa generosidade, nos diz que são co-responsáveis pela 
situação de passividade aqueles que não realizam o trabalho de 
forma conjunta com o oprimido, insistindo em “doar” num patamar 
de superioridade. Atualmente há um grande apelo à prática do 
voluntariado. Motiva-se a população a “doar” trabalho, “doar” coisas 
materiais, mas não há o apelo para que os voluntários procurem fe- 
char a “fábrica” que produz pobreza. Junto com as “doações”, até 
mesmo as bem intencionadas, também ocorre o “doar” das decisões, 
das reflexões, dos “saberes” e os oprimidos continuam desumaniza- 
dos, mudos, passivos, humilhados, enquanto mais pobreza é 
produzida e mantida. Ao contrário disso, a melhor ajuda que podemos 
dar aos oprimidos é compartilhar com eles todos os dilemas e dividir 
tarefas, não só aquelas que se referem ao “fazer”, mas também e 
principalmente, as tarefas de pensar, criar, optar, garantindo-lhes a 
oportunidade de conjuntamente tentar, de errar, voltar a tentar, errar, 
tentar novamente... É assim que aprendemos: fazendo. Reduzir 
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pessoas a executoras de tarefas e determinações que foram 
planejadas por outros que não os interessados é oprimir e esvaziar 
a própria prática. (p. 145-148). 


“De tanto ouvirem de si mesmos que são incapazes, que não 
sabem nada, que não podem saber, que são enfermos, indolentes, 
que não produzem em virtude de tudo isto, terminam por se con- 
vencer de sua 'incapacidade”. Falam de si como os que não sabem 
e do “doutor' como o que sabe e a quem deve escutar. Os critérios 
de saber que lhe são impostos são os convencionais”. (p. 94). 
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Pedagogia do oprimido 


A pedagogia do oprimido é a pedagogia da libertação. É cons- 
truída com o oprimido, na luta pela reconquista de sua humanidade. 
Não vamos ter a pretensão de construir uma pedagogia para ele. 
Ao prescrever conteúdos ou exigir comportamentos que julguemos 
adequados, estamos também oprimindo. Nas palavras de Paulo 
Freire, “A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e 
libertadora, terá dois momentos distintos. O primeiro, em que os 
oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão compro- 
metendo-se na práxis, com a sua transformação; o segundo, em 
que, transformada a realidade opressora, esta pedagogia deixa de 
ser do oprimido e passa a ser a pedagogia dos homens em 
processo de permanente libertação.” (p. 44) 


Paulo Freire adverte que o oprimido hospeda dentro de si o opres- 
sor, sendo esta, uma manifestação da desumanização. O dominador 
imprime sua forma ao dominado, que a absorve e passa a olhar o 
mundo sob a ótica do opressor, desejando ser como ele. Há o que 
Freire chama de “aderência” que não ocorre de forma casual ou por 
culpa dos próprios oprimidos, mas faz parte de sofisticadas formas 
de dominação, que são expostas com muita clareza no capítulo IV 
da Pedagogia do Oprimido — como a produção e manutenção de 
mitos, a invasão cultural, manipulação, a divisão. 


É preciso que seja expulso o opressor que reside no oprimido, de 
forma que este se descubra como vítima e não tenha mais aderido 
em si o seu algoz; o que ocorre pelo engajamento na luta pela 
libertação. Mas isto, ninguém irá fazer pelo oprimido. De nada vale 
um discurso eloquente denunciando a opressão. É preciso uma ação 
dialógica, construída conjuntamente, cuja reflexão, em níveis cada 


22 


Uma Pedagogia 
& Humanizadora 
se 


vez mais profundos de complexidade, possam atingir a compreensão 
da realidade, desnudando mitos, renunciando e enfrentando a cultura 
dominante, expulsando o opressor que reside no oprimido. “Se esta 
descoberta não pode ser feita em nível puramente intelectual, mas 
da ação, o que nos parece fundamental é que esta não se cinja a 
mero ativismo, mas esteja associada a sério empenho de reflexão, 
para que seja práxis.” (p. 52) 


Os opressores também precisam de libertação 


Os opressores se tornam desumanizados pela violência que 
praticam, e os oprimidos, ao defenderem-se, na busca de sua 
humanização, guardam o poder de libertar a ambos. “E aí está a 
grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos — libertar-se a si 
e aos opressores. Estes, que oprimem, exploram e violentam em 
razão de seu poder, não podem ter, neste poder, a força de libertação 
dos oprimidos nem de si mesmos. Só o poder que nasça da 
debilidade dos oprimidos será suficientemente forte para libertar a 
ambos”. (p. 31) 


Conscientização 


Paulo Freire diz que a conscientização não se dá apenas no nível 
das idéias, mas na ação (consciência + ação). O homem se modifica, 
na medida em que modifica o mundo. Portanto, a conscientização 
como atitude crítica dos homens na história, não terminará jamais, é 
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um processo permanente de busca e aprendizados através da ação 
e da reflexão, sempre buscando superar obstáculos e derrubar 
injustiças. É uma permanente busca da utopia, que para Paulo Freire, 
“não é o irrealizável; a utopia não é o idealismo, é a dialetização 
dos atos de denunciar e anunciar, o ato de denunciar a estrutura 
desumanizante e anunciar a estrutura humanizante. Por esta razão 
a utopia é também um compromisso histórico.” ” 


Alguns aspectos básicos da pedagogia do oprimido 


A educação libertadora toma como ponto de partida o pensar do 
povo. O conteúdo programático é feito a partir da situação concreta, 
presente, existencial. Asituação posta — invariavelmente desfavorável 
— deverá ser problematizada e apresentada como um desafio com 
potencial para ser superado através da reflexão e ação (práxis). Os 
temas geradores são o próprio pensar do povo que não se dá num 
vazio, mas nas pessoas, na relação entre elas e delas com o mundo. 
A investigação das temáticas significativas é feita em diálogo e vão 
ser objeto de reflexão coletiva, num processo de investigação cada 
vez mais aprofundada, num “ir e vir”, buscando aproximação com a 
totalidade. (p. 101-103). 


Isto é diferente de julgar que as pessoas precisam aprender so- 
bre um tema específico e preparar uma aula sobre tal tema. Na con- 
cepção de Paulo Freire, esta atitude mostra falta de confiança, ou 
seja não reconhece os saberes do oprimido, além de se estar repe- 


7 Paulo Freire. Conscientização: teoria e prática da libertação. Uma introdução ao 


pensamento de Paulo Freire. 3. ed. São Paulo : Moraes, 1980. 
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tindo a forma de agir do opressor. É a concepção bancária da 
educação, na qual o educando é como um “banco” ou “recipiente va- 
zio” e o educador deposita o conteúdo que ele considera adequado. 


Paulo Freire nos dá um exemplo ilustrativo: se um determinado 
grupo tem como maior aspiração o aumento salarial, é dali que se 
necessita partir e não de temas para eles abstratos ou que não fazem 
parte do seu rol de preocupações. É preciso “(...) de um lado, incor- 
porar-se ao povo na aspiração reivindicativa. De outro, problema- 
tizar o significado da própria reivindicação. Ao fazê-lo, estará proble- 
matizando a situação histórica real, concreta, que, em sua totalida- 
de, tem, na reivindicação salarial, uma dimensão. Deste modo, fica- 
rá claro que a reivindicação salarial, sozinha, não encarna a solução 
definitiva.” (p. 182). 


Problematizar é diferente de apresentar respostas prontas para a 
solução dos problemas. É diferente também de apresentar a 
realidade como algo já posto, imutável, a qual é preciso se adaptar. 
Responder questões implica em pensar. Pensar é aproximar-se da 
realidade e destruir mitos. Pensar coletivamente é diferente de 
pensar para alguém, ou para um grupo. A ação transformadora da 
realidade só é possível a partir das descobertas coletivas. 


É desta forma que se estabelece o diálogo. É assim que estará 
sendo restituída a palavra que foi roubada do povo oprimido, no 
decorrer dos séculos. Junto com a palavra, é restituída a cultura, as 
forma de expressão. Paulo Freire acentua que o diálogo liberta e 
este libertar se dá de forma conjunta: “Não se pode afirmar que 
alguém liberta alguém, ou que alguém se liberta sozinho, mas que 
os homens se libertam em comunhão. Com isso, não queremos 
diminuir o valor e a importância da liderança revolucionária. Pelo 
contrário, estamos enfatizando esta importância e este valor. E 
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haverá importância maior que conviver com os oprimidos, com os 
esfarrapados do mundo, com os condenados da terra?” (p. 130) 


Nas palavras de Paulo Freire, “A educação autêntica, repitamos, 
não se faz de A para BE, ou de À sobre BE, mas de A com B, 
mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona e desafia a 
uns e a outros, originando visões ou pontos de vista sobre ele. 
Visões impregnadas de anseios, de dúvidas, de esperanças ou 
desesperanças que implicitam temas significativos, à base dos 
quais se constituirá o conteúdo programático da educação”. (p. 84). 
O papel do investigador, ou como Paulo Freire designa “educador/ 
educando/dialógico problematizador” é motivar o diálogo no próprio 
processo de busca temática, desafiar os indivíduos, problematizar 
a situação existencial codificada. 


Paulo Freire diz que todos possuem o “saber”, embora este saber 
possa ser um tanto parcial e apresentar-se de forma fragmentada. 
O oprimido geralmente “sabe” mas “não sabe que sabe”, daí a 
importância da motivação para o diálogo e a reflexão. “Educação e 
investigação temática, na concepção problematizadora da educa- 
ção, se tornam momentos de um mesmo processo”. (p. 102). 


“A tarefa do educador dialógico é, trabalhando em equipe 
interdisciplinar este universo temático recolhido na investigação, 
devolvê-lo, como problema, não como dissertação, aos homens 
de quem recebeu.” (p. 102). Ou seja, o saber popular é organizado, 
acrescido de conhecimentos científicos, associado a outros temas, 
contextualizado no tempo e no espaço e, num trabalho conjunto com 
os educandos, é utilizado como base para planejar ações concretas 
que busquem a superação das situações-problema. 
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Medo da liberdade 





A liberdade assusta tanto aos que dominam quanto aos que são 
dominados. Nos dominadores, ou nos “antidialógicos” — que podem 
ser liderança que pensem estar a serviço da liberdade, mas na 
verdade estão reproduzindo o modelo de opressão a que foram 
desde crianças condicionadas a perpetuar - o medo se estabelece 
quando percebem que estão a serviço da desumanização. Quando 
os mitos que estas pessoas nutriam são desvelados, ocorre um 
choque: é um processo aproximado a “morrer um pouco”. Quando 
participam de uma ação dialógica no mesmo patamar do povo 
oprimido, como companheiros, ocorre uma sensação de desconforto, 
que os leva a acionar mecanismos de defesa, resistindo a enxergar 
o que já está claro. 


Também nos dominados, ou oprimidos, que têm aderido em si o 
dominador, a luta pela liberdade significa uma ameaça ao ser duplo 
que são. Querem ser livres, mas o lado opressor que eles têm 
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introjetado não o quer. A autonomia e a responsabilidade 
representam um perigo. Mecanismos de defesa também são 
acionados, como transferir toda a responsabilidade de transformação 
para o “divino” ou pensar que é “pecado” aderir a algum tipo de 
resistência à opressão. 


No entanto, no oprimido o medo da liberdade se manifesta em 
menor proporção. A situação de extrema desvantagem torna mais 
fácil a aceitação do óbvio. 


Como já vimos, o papel do educador é motivar o diálogo, desafiar 
e problematizar a situação existencial codificada (codificação pode 
se dar sob a forma de símbolos, objetos, gravuras, histórias etc.). 
Conforme o diálogo vai se estabelecendo, os mitos vão sendo 
destruídos e a realidade passa a ser desvelada. Devolvido o conhe- 
cimento organizado, sistematizado e acrescido do saber científico, 
já é possível apontar uma dimensão estratégica de ação. 


É preciso que se realize um “parto” para que o opressor 
hospedado no oprimido possa ser expulso, a liberdade possa se 
impor e um pessoa nova possa surgir: não mais desumanizada e 
não mais opressora, não mais expectadora passiva. Que surjam 
seres protagonistas, transformadores da realidade, criadores, livres. 


O diálogo dissolvendo mitos 


Mitos são aquelas “inverdades” propagadas para que seja 
possível manter a dominação e a estabilidade dos privilegiados. O 
poder dos mitos é tão grande que eles se instalam no nosso ser 
como se fossem verdades inquestionáveis, realidades quase divinas, 
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que não se pode sequer pensar em transformar. São alguns 
exemplos de mitos: “todos são livres para trabalhar onde quiserem” 
- “vivemos numa sociedade democrática” - “todos podem ser bem 
sucedidos na vida, bastando não serem preguiçosos” - “Quem é 
pobre é porque não se esforça o suficiente” — “Os pobres são mal 
agradecidos”. Paulo FREIRE cita também o mito dos Direitos 
Humanos, o mito da “propriedade privada como fundamento da 
pessoa humana” (desde que, pessoas humanas sejam apenas as 
classes mais abastadas). E tantos outros. Há também o mito da 
“mão invisível do mercado”. Segundo este último, o mercado seria 
sábio suficiente para organizar toda a ordem social bastando para 
isso, deixá-lo em liberdade e alimentá-lo. Quanto ao mito da 
“ignorância das massas” é o que alimenta a concepção bancária 
da educação. Com a crença de que o oprimido é ignorante, resta 
depositar conteúdos. 


O papel da liderança 


Antes de discutirmos o papel da liderança, é preciso que nos 
certifiguemos se nossa ação junto ao povo oprimido tem como 
verdadeiro objetivo a superação de uma sociedade desigual ou se 
limita a "passar panos quentes" sem tocar na raiz do problema. 


Se nosso raio de visão alcança somente as formas de atuação 
que se esgotam na distribuição de alimentos para "os pobres" ou 
"qualificação profissional" para que eles possam se "libertar" da 
cesta básica concedida, é preciso repensar toda a prática. 
Estaremos a serviço da desumanização ou da libertação? O que 
significa libertação? O que representa a qualificação numa 
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sociedade extremamente competitiva, onde vigora a "lei da selva" e 
os mais poderosos “engolem" os mais fracos? Qualificados 
profissionalmente, quais oportunidades reais terão os oprimidos 
de adentrar na feroz competição capitalista? Eles têm as mesmas 
chances e as mesmas armas que as outras pessoas? E os critérios 
que o mercado exige, como a boa aparência, escolaridade, idade, 
dentre outros? Como eles vão atender a todos estes requisitos? 
Se estivesse ao nosso alcance ajudar os oprimidos que estão junto 
a nós a atender a todas as exigências do mercado, estaríamos 
satisfeitos? E os outros oprimidos que vão se multiplicando a cada 
dia? Adianta incluir alguns e deixar tantos outros do lado de fora? E 
o mercado? O que é, afinal, o mercado? Por que ele tem o poder de 
incluir e de excluir pessoas? 


Todas estas questões precisam ser refletidas para que possamos 
compreender o que Paulo Freire denomina liderança revolucionária. 
Esta liderança busca construir, junto com o povo, uma outra 
sociedade: justa, democrática, verdadeiramente solidária. Por isso 
é chamada liderança revolucionária. Revolução precisa ser 
compreendida como transformação. Por isso, a liderança 
revolucionária busca a transformação da sociedade, porque ela está 
ao lado dos oprimidos que são prejudicados pelo modelo atual. Ao 
contrário, a liderança dominadora compactua com a lógica que 
produz e mantém a miséria e a desumanização. 


Paulo Freire nos diz que, de modo geral, lideranças 
revolucionárias são aquelas pessoas procedentes dos estratos 
sociais dos dominadores. Num certo momento de sua existência, 
muitas vezes impulsionadas por uma análise científica da realidade, 
estas pessoas optam por adotar a causa das populações oprimidas, 
num gesto de solidariedade, de compromisso, de amor. 
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Paulo Freire aponta vários aspectos essenciais que a liderança 
revolucionária deve atentar para não reproduzir as práticas históricas 
de opressão. Seguem alguns deles. 


Acreditar no povo - Aliderança revolucionaria não pode acreditar 
na ignorância dos oprimidos. Paulo Freire é duro quando diz que a 
liderança “não tem sequer o direito de duvidar, por um momento, 
de que isto é um mito”. (p.131). 





Problematizar os mitos — A liderança revolucionária deve, ao 
contrário, problematizar estes mitos que a classe dominante utiliza 
para oprimir. Desta forma, “não imitar os opressores nos seus 
métodos dominadores” . (p.132). 


Pensar com o oprimido — Se a liderança não pensar com os 
oprimidos, ela estará renunciando a si própria de pensar, porque a 
reflexão revolucionária é feita em conjunto com as massas. São os 
opressores que pensam para as massas, para melhor dominá-las. 
Enquanto a liderança dominadora sobrevive pensando para o opri- 
mido, a liderança revolucionária morre se pensar sem ele. (p. 129) 
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Compreender que as pessoas também aprendem fazendo 
— Os oprimidos não têm experiência de diálogo, de democracia, de 
tomada de decisão. No entanto, somente praticando é que vão 
aprender. As lideranças de Clubes de Trocas, por exemplo, devem, 
nas reuniões, portar-se de forma discreta, para que os participantes 
decidam por si os encaminhamentos necessários. A liderança pode 
problematizar as decisões que eles tomam, nunca substituí-las por 
outras que ela julgue mais corretas. Isto implica no risco de errar. 
Mas somente errando é que aprendermos. Paulo Freire lembra que 
não é na biblioteca que se aprende a nadar, mas entrando na água. 
(p. 134). A experiência dos Clubes de Trocas mostra que os partici- 
pantes geralmente demonstram muita sabedoria nas suas decisões 
e encaminhamentos. Muita vezes, diante de algum dilema, apontam 
soluções surpreendentes. Ocorre também do grupo tomar decisões 
equivocadas e as consequências prejudicarem o andamento dos 
trabalhos. Neste caso, sempre é possível, democraticamente, que 
Oo próprio grupo repare o erro e adote outros procedimentos. Este é 
um rico exercício de crescimento, de prática democrática. 


Utilizar a ciência em favor da humanização — As lideranças 
dominadoras sempre utilizaram a ciência para melhor dominar, 
desumanizar, obter e preservar vantagens. As lideranças revolu- 
cionárias utilizam a ciência para libertar e humanizar. (p. 131). 


A liderança desempenha um papel fundamental no processo 
de libertação, mesmo que sua atuação seja discreta. Para Paulo 
Freire ela deve estar em permanente comunhão com o povo, em 
situação de igualdade, num “fazer junto com” ao invés de “fazer para”, 
sem querer obter um papel de destaque, de “estrela”. 


São estas as palavras de Paulo Freire, confirmando o papel 
decisivo da liderança revolucionária “o opressor elabora a teoria de 
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sua ação necessariamente sem o povo, pois que é contra ele. O 
povo, por sua vez, enquanto esmagado e oprimido, introjetando o 
opressor, não pode, sozinho, constituir a teoria de sua ação 
libertadora. Somente no encontro dele com a liderança revolucio- 
nária, na comunhão de ambos, na práxis de ambos, é que esta 
teoria se faz e se re-faz”. (p. 183) 


PARTEIRA 


“Imagina-te como uma parteira. Acompanhas o 
nascimento de alguém, sem exibição ou espalhafato. 
Tua tarefa é facilitar o que está acontecendo. Se deves 
assumir o comando, faze-o de tal modo que auxilies a 
mãe e deixes que ela continue livre e responsável. 
Quando nascer a criança, a mãe dirá com razão: 

Nós três realizamos esse trabalho.” 


(Lao Tse) 


União, organização e síntese cultural 


A ação antidialógica atua para manter intactas as estruturas de 
poder. No máximo aceita e/ou promove reformas que não abalem 
os poderes centrais de decisão, a manutenção dos privilégios e a 
estrutura desigual. Podem ser admitidas também ações que 
aparentemente beneficiem os oprimidos mas estas, de acordo com 
a ação antidialógica, ou de dominação, têm finalidade anestesiante, 
e as massas continuam mudas, alienadas, hospedando dentro de si 
o opressor. 


Dividir as massas oprimidas, impedir qualquer tipo de união, 
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buscar fragmentar a realidade para que o povo não vislumbre a 
totalidade, encobrir a realidade, explorar a insegurança do oprimido, 
principalmente por meio suas condições materiais precárias, 
manipular, promover uma invasão cultural... todos estes são artifícios 
de que se utiliza o poder para manter a dominação e preservar 
privilégios. 

Porisso, a necessidade de buscarmos juntos a união, organização 
e a síntese cultural, que tem a pedagogia da libertação como ponto 
de partida. Segundo Paulo Freire, “para que os oprimidos se unam 
entre si, é preciso que cortem o cordão umbilical de caráter mágico 
e mítico, através do qual se encontram ligados ao mundo de 
opressão. (...) a união dos oprimidos exige deste processo que ele 
seja, desde o começo, o que deve ser: ação cultural.” (p. 174). 


Com o quadro abaixo procuramos fazer um paralelo entre a 
invasão cultural na teoria antidialógica (que serve aos opressores) 
e a síntese cultural para a liberdade, que é tarefa dos povos 
oprimidos em busca de libertação: 


Invasão Cultural X Síntese Cultural 
INVASÃO CULTURAL NA TEORIA SINTESE CULTURAL NA TEORIA 
ANTIDIALÓGICA DA AÇÃO DA AÇÃO DIALÓGICA 
Invasores entram no mundo dos opri-| Atores entram no mundo dos oprimi- 
midos para ensinar, transmitir, entre-| dos para conhecimento mútuo. 
gar. 


Ação é mediatizada pela tecnologia | Atores se integram com os homens do 
(principalmente TV). Os invasores | povo, que também são atores da ação 


nem precisam ir pessoalmente ao terri- | que ambos exercem sobre o mundo 
tório dos oprimidos. 


Os espectadores e a realidade deve | Não há expectadores, mas sim sujei- 

ser mantida como está. tos ativos que transformam uma reali- 
dade dinâmica. 

conquista e da dominação ção, para a liberdade. 
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No último capítulo da “Pedagogia do Oprimido” Paulo Freire 
destaca: “Todo o nosso esforço neste ensaio foi falar desta coisa 
óbvia: assim como o opressor, para oprimir, precisa de uma teoria 
da ação opressora, os oprimidos para libertar-se, igualmente, 
necessitam de uma teoria de sua ação.” (p. 183). 


Que a teoria dialógica da ação possa nortear nossa prática, 
iluminar os nossos relacionamentos em família, no trabalho, na 
comunidade, com os oprimidos, para um processo mútuo de 
libertação. 


Utopia 


Paulo Freire pensava ser necessário haver um espaço na prática 
educativa, dedicada aos sonhos possíveis. Sonhos que surgem 
como anúncio, a partir da denúncia. O sonho como profecia, que se 
estabelece a partir da idealização do novo, do mundo que se quer 
viver. É visitar o amanhã a partir do hoje. 


Paulo Freire diz que todos nós podemos ser profetas: “Profetas 
não são homens ou mulheres desarrumados, desengonçados; se 
homens, barbudos, se mulheres, cabeludas, sujos, metidos em 
roupas andrajosas e pegando cajados. Os profetas são aqueles 
ou aquelas que se molham de tal forma nas águas da sua cultura e 
da sua história, da cultura e da história de seu povo, dos dominados 
do seu povo, que conhecem o seu aqui e o seu agora e, por isso, 
podem prever o amanhã que eles mais do que adivinham, 
realizam”. 
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E Paulo Freire conclui: “Eu diria a nós, como educadores e 
educadoras: ai daqueles e daquelas, entre nós, que pararem com 
a sua capacidade de sonhar, de inventar a sua coragem de 
denunciar e de anunciar. Ai daqueles e daquelas que, em lugar de 
visitar de vez em quando o amanhã, o futuro, pelo profundo 
engajamento com o hoje, com o aqui e com o agora; ai daqueles 
que em lugar desta viagem constante ao amanhã, se atrelem a um 
passado de exploração e de rotina”. (p. ). 
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Considerações Finais 


Esperamos que este caderno, o número 1 da série “História Social 
do Trabalho”, contribua para a ação e reflexão de todos e todas que, 
realizando trabalhos educativos e ajudando o povo a ser organizar, 
fundem sua prática no diálogo e ousem acreditar na construção de 
pessoas e de um mundo novos. 


Como vimos, a utopia para Paulo Freire, não é o irrealizável, mas 
algo já inscrito como possibilidade na história humana. Daí que esta 
caderno é feito para aqueles e aquelas que acreditam que um outro 
mundo é possível e lutam para construí-lo, todos os dias, em todos 
os lugares onde vivem e atuam. 


Utilizá-lo como luz que ilumina a prática social educativa junto com 
os oprimidos é nossa proposta. Que ele cumpra sua finalidade é o 
nosso desejo. E que seja superado, criticado e complementado com 
outras leituras de obras de Paulo Freire ou outros pensadores 
brasileiros que como ele, buscaram e buscam fazer daqui, um país 
justo e solidário. 
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Escreva aqui um resumo do caderno 
e as dúvidas que ficaram 
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PREFÁCIO 


A Universidade UNIGRANRIO, coerente com o seu lema de 
que a “educação vai além da sala de aula” lança mais uma edição da 
CARTILHA DE DIREITOS DO CIDADÃO com o objetivo de orientar 
o cidadão sobre o exercício de seus direitos fundamentais. De nada 
adiantar termos leis que não pegam, são desconhecidas ou pouco 
acionadas para sua necessária efetivação. 

O Brasil sendo uma democracia participativa, necessita uma 
sociedade ativa no exercício da cidadania e na busca do respeito aos 
seus direitos. A Constituição, nossa Carta Magna e as leis de cunho 
social precisam ser constantemente acionadas para evitar os abusos de 
autoridade, os desrespeitos às liberdades individuais, a luta contra os 
preconceitos. 

O Poder Judiciário, como guardião da Constituição e das leis, 
deve ser transparente e accessível a todos os cidadãos para garantir que 
todos sejam iguais e tenham respeitados seus direitos de locomoção, de 
livre opinião, de expressão de disposição de seus bens, que sejam 
respeitados os corolários de presunção de inocência, da legalidade 
criminal e processual e de livre participação na vontade geral e escolha 
de seus representantes, que devem prestar contas dos gastos públicos e 
de sua atuação como agentes públicos. 

Essa é a razão da edição dessa Cartilha. Dar conhecimento aos 
cidadãos de que são agentes responsáveis pela efetivação de sua 
cidadania pró-ativa e que para isso é preciso estarem vigilantes no 
processo de fiscalização dos agentes públicos escolhidos como seus 
representantes no Legislativo, no Executivo e no Judiciário. 

As orientações e endereços contidos nessa Cartilha servem 
como guia do Cidadão para a busca do aperfeiçoamento democrático e 
o respeito a todos nós que pertencemos à única raça reconhecida pelo 
Criador: a raça humana. 


Desembargador Siro Darlan 
Vice Presidente do Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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APRESENTAÇÃO 


A Cartilha dos Direitos do Cidadão visa criar 
uma cultura de consciência e luta por direitos. Ao 
iniciar-se um novo milênio, após o século XX em 
QUE atassas sete Nacional de Direitos Humanos e 
dispõe sobre a relevância da educação para a 
cidadania, bem como sobre a necessidade da criação 
de bases para uma cultura de Direitos Humanos e a 
produção e distribuição de informações e 
conhecimentos sobre o tema, a curto prazo. 

De acordo com pesquisa realizada pelo 
CPDOC/FGV sobre a percepção que os moradores 
da região metropolitana do Rio de Janeiro tinham com 
respeito aos direitos da cidadania, constatou-se que 
56,7% da referida população não soube citar sequer 
um desses direitos, o que constitui um dado 
alarmante. Sabe-se que, entre os textos legais 
e a sua aplicação, há um abismo, o que, de alguma 
forma, pode explicar a ineficiência do sistema 
jurídico. O conhecimento dos direitos, bem como das 
múltiplas e variadas relações que as pessoas podem 
estabelecer com os entes públicos que tratam da 
cidadania, quando insuficientemente esclarecidos, 
tornam-se barreiras a serem transpostas que, somadas 
aos eventuais embaraços com respeito à sua adequada 
aplicação, podem comprometer não apenas a ordem 


jurídica, mas também sua credibilidade, o que deve 
ser evitado. 

O direito não se pede, exige-se. O caminho é 
longo, mas sabemos que “o caminho se faz 
caminhando”. O objetivo desta Cartilha é colaborar 
para diminuir esse abismo e fazer o cidadão conhecer 
e exigir o que lhe é de direito. 


INTRODUÇÃO 


A Cartilha de Direitos do Cidadão foi escrita 
para quem tem interesse em conhecer seus direitos e 
lutar por eles. Tem um fim educativo e prático para 
todos os cidadãos, porque, de forma simples, 
demonstra e explica os direitos fundamentais de cada 
pessoa ao se relacionar com seu semelhante, com o 
Governo, com a POLÍCIA, o JUIZ, o PROMOTOR 
PÚBLICO e o DEFENSOR PÚBLICO. Para efeitos 
desta Cartilha, os conceitos são tratados de forma a 
tornar a questão transparente para o leitor, muitas 
vezes em prejuízo da precisão técnico-jurídica. 
A Cartilha pretende colaborar para a conscientização 
da luta pelo direito, e somente com a disposição de 
reivindicar do cidadão é que será aplicado no seu 
cotidiano, o que chamamos de cidadania ativa. O 
que é CIDADANIA? A Cidadania é um 
reconhecimento de direitos das pessoas por parte do 
Estado, que assegura os direitos civis, como a saúde, 
a educação, a moradia, o trabalho e o salário digno, 
além dos direitos políticos, como votar e ser votado 
e participar da vida política. O principal direito do 
cidadão é o direito à vida, previsto no art. 5º, da 
Constituição Federal. A partir desse di-reito, 
decorrem outros para garanti-lo: o direito à liberdade, 
à igualdade, à dignidade, à segurança, à moradia, à 
alimentação, ao emprego, ao salário, à saúde, ao lazer. 


Podemos ainda conceituar os DIREITOS DA 
CIDADANIA como o conjunto de direitos civis 
(art.5º), sociais (arts. 6º a 11), políticos (arts. 14 a 
16), e culturais (arts. 215 e 216), todos expressos na 
Constituição Federal, bem como os demais dispostos 
nas leis e que sejam relevantes para a dignidade da 
pessoa humana. 

Vivemos numa sociedade em que todos têm 
di-reitos e deveres. A cada direito corresponde uma 
obrigação social. Todos os homens e mulheres, 
independentemente da sua opção sexual, têm direitos 
e deveres consigo próprios e com os outros. Todas as 
pessoas são iguais perante a lei, assim como homens 
e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
conforme o art. 5º, I, da Constituição Federal. Isso 
quer dizer que não é mais o homem que manda na 
casa, e sim o casal (homem e mulher), pois os dois 
gozam dos mesmos direitos e obrigações. 

O seu direito termina onde começa o de seu 
semelhante, transformando-se em dever. São tais 
deveres sociais que contri-buem para o progresso 
social e para a estabilidade dos direitos dos demais 
cidadãos. Se todos respeitassem seus direitos e 
deveres, a vida seria bem melhor. Assim, para 
organizar, controlar e regular a vida em comunida-de 
é que os governos foram criados, de modo que são 
eleitos pelo povo para governar. Esse processo 


democrático im-põe aos cidadãos o dever de respeitar 
a legitimidade dessas escolhas feitas pelo próprio 
povo. 

Todo brasileiro deve ser um fiscal 
permanente das coisas da política, do Estado e da 
sua comunidade. Os povos que alcançaram um bom 
padrão de vida devem isso à participação dos 
ci-dadãos nos destinos do PAÍS mediante muito 
trabalho, estudo e pesquisa. Nada se consegue de 
graça. Para isso, uma dose de esforço nos é exigida, 
de modo que devemos ser diligentes na busca dos 
nossos direitos. Com a soma desse conjunto de atos 
é que poderemos construir um país mais justo. Isso 
depende de cada um e de toda a sociedade. 

De nada adianta ficar de braços cruzados 
esperan-do que o governo resolva milagrosamente 
levar a VOCÊ os serviços de água, esgoto, segurança, 
escola, saúde e alimentação. Há pessoas que acham 
que está tudo errado e que não há solução para isto. 
Outros ficam com medo, calam-se e continuam 
sofrendo injustiças. Tais atitudes nada ajudam, pelo 
contrário, contribuem para manter as coisas como 
estão, sem que nada melhore. É preciso acreditar e 
co-laborar com a justiça e a sociedade. 

Comece por sua comunidade e VOCÊ já estará dando 
uma grande contribuição a si mesmo e a toda sua 
gente. VOCÊ, por exemplo, tem o dever cívico não 


só de eleger os seus governantes, como tem o direito 
de exigir um governo honesto, que faça obras e cuide 
dos serviços públicos, principalmente no município 
em que VOCÊ reside. Verifique quais são as suas 
necessidades e as dos seus vizinhos; leve-as à 
Associação de Moradores e à Prefeitura Municipal, 
bem como recorra ao Prefeito, ao Vereador, ou aos 
Deputados em quem VOCÊ votou. 

O que nós queremos é uma sociedade que 
respeite os Direitos Humanos. É importante saber que 
não nos basta o direito escrito em Lei; precisamos de 
um direito que funcione. Precisamos conhecer os 
nossos direitos e exigir que sejam respeitados. Por 
isso, temos que lutar, “correr atrás”, pois sabemos 
que a-quele que não luta jamais vai conseguir o que 
precisa. A vida é uma luta que deve começar com 
VOCÊ e contagiar toda a comunidade. 


1 - Direitos e Deveres 


Os direitos e deveres estão escritos em várias leis, 
principalmente na Constituição Federal (que vale para 
todo o Brasil), na Constituição Estadual do Rio de 
Janeiro (que vale so-mente para o nosso Estado) e nas 
Leis Orgâni-cas de cada município. Desses textos, 
decorrem outras leis federais, estaduais e municipais 
que dão tratamento específico a cada assunto. 

O documento legal mais importante do país é a 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL -http:// 
www.planalto.gov.br/ccivil 03/Constituicao/ 
principal.htm pois ali estão inscritos os direitos e 
deveres de todo o povo brasileiro, além da organização 
do Governo http://www.presidencia.gov.br Deste modo, 
nenhuma lei pode ir contra o que está na Constituição, 
pois, se o for, não terá efeito, será anulada. Por isso, é 
importante conhecer a CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
que, dentre outros, assegura os seguintes DIREITOS: 

1º) direito à livre manifestação de pensamento 
(art. 5º, IV) e ao e-xercício de atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença; 

2º) direito de livre exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer (art. 5º, XIII), o direito 
de reunião (art. 5º, XV), de associação; 

3º) participar e preocupar-se com as coisas 
públicas e a política; fiscalizar a vida e atuação dos 
políti-cos, dos governos; 
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4º) participar da vida sindical e cooperativa, dar 
idéias, criticar, sugerir propostas de como melhor 
enca-minhar as coisas; 

5º) participar da vida estudantil, cumprindo seu 
papel enquanto estudante, como: estudar muito; 
questionar o ensino ministrado; apontar alter-nativas 
acadêmicas; desenvolver pesquisas; realizar grupos de 
estudo; desenvolver projetos de extensão universitária 
etc. 

Os principais DEVERES dos cidadãos são: 

1º) respeitar a vida e a integridade física das 
pessoas; 

2º) respeitar os direitos das demais pessoas, como 
a liberdade, a honra e a intimidade; 

3º) não discriminar ninguém por razões de idade, 
sexo, cor, profissão, condição social. A prática de 
ra-cismo, também, é considerada crime permanente, 
sujeita à pena de prisão; o mesmo tratamento é 
dispen-sado aos crimes de prática de tortura, tráfico de 
tóxicos, sequestro. Se alguém for acusado de algum 
desses crimes, poderá ir para a cadeia e ficar preso até o 
seu julgamento; 

4º) colaborar com a vida comunitária, 
participando e auxiliando na atividade das associações 
de moradores, de melhoramento do bairro, de 
conservação das ruas limpas, protegendo o patrimônio 
público, orelhões, escolas, postos de saúde; 

5º) ajudar às pessoas na medida do possível, 
isto é, sendo solidário e fraterno com o semelhante, 
ajudando-o com a escola de seu filho ou na conservação 
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da praça. Você pode, por exemplo, doar sangue 

periodicamente para ajudar aos acidentados, aos doentes; 
6º) tratar todas as pessoas com educação e bons 

modos, principalmente os idosos e as crianças; 

7º) respeitar as leis justas; 

8º) pagar impostos; 

9º) não praticar o “gato” (furto de luz e água); 

10º) colaborar com as autoridades, até com a 
denúncia de problemas — http:// 
www.delegaciavirtual.rj.gov.br/TabRO.asp 

O DEVER de denunciar os crimes merece 
algumas explicações. Toda pessoa tem o dever de 
comunicar às Autorida-des os crimes que estiverem 
ocorrendo, para que o gover-no possa reprimi-los. O 
maior interessado é VOCÊ mesmo, já que a prática de 
crimes perto da sua casa pode fazer que VOCÊ seja 
também uma vítima. Caso tenha interesse em comunicar 
algum crime, mas tenha medo de represálias dos 
criminosos, faça o registro da ocorrência na delegacia 
mais próxima ou ligue para o DISQUE DENÚNCIA, 
no telefone 2253-1177. 

Estamos lhe chamando a atenção para que seja 
um vigilante dos seus direitos e deveres. VOCÊ deve 
conhecê-los na ponta da língua, pois são importantes 
para prevenir lesão ou ameaça a direitos. 
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2 - Você e o Governo 


O governo é toda a estrutura administrativa que 

or-ganiza e controla a sociedade — http:// 
www.governo.rj.gov.br/ Ele personaliza o poder político 
e a vontade da maioria da população, já que foi eleito 
pelo voto. Todo político é eleito por nós, por isso que 
na hora do voto devemos escolher o melhor candidato 
ou partido, o que tenha compromisso com o povo mais 
pobre — um governo honesto, que faça obras e cuide 
dos serviços públicos, principalmente no município ou 
bairro onde você reside. 
O dinheiro do governo vem de todos nós, que pagamos 
impostos de forma direta e indireta. Quando VOCÊ 
compra comida, bebida, roupa, remédio, está pa-gando 
impostos que já estão incluídos nos preços das 
mercado-rias, tais como ICMS, IPTU. Esse dinheiro vai 
para o Governo, que paga suas despesas, compromissos, 
como o salário dos servidores pú-blicos, construção de 
escolas, postos de saú-de, estradas, instala energia 
elé-trica, água, fornece merenda escolar e paga o seguro- 
de-semprego. 

O Governo não pode fazer “o que lhe vem à 
cabeça”. Ele deve ser controlado pelas leis, pelos 
políticos, pelos juízes, pela imprensa e, principalmente, 
pelo povo. O Governo tem que respeitar os direitos das 
pessoas. Mas quando ele comete “abuso de autoridade”, 
isto é, não agindo ou deixando de agir como determina 
a lei, comete crime, devendo ser processado e julgado 
por isso. Quando servidores públicos, como POLICIAIS 
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CIVIS ou MILITARES e tantos outros, cometem o 
crime de “abuso de autoridade”, e devem ser 
denunciados ao DELEGADO ou PROMOTOR DE 
JUSTIÇA, para serem apuradas as irregularidades. 
Nesses casos de arbitrariedades e de abuso de 
autorida-de, VOCÊ deve procurar uma ASSESSORIA 
JURÍDICA, nos endereços mencionados no Anexo. 


3 - Você e seus Documentos 


Para início de conversa, todos têm que possuir 
documentos Primeiramente, como Certidão de 
Nascimento, Carteira de Identidade, Título de Eleitor. 
Com esses documentos, VOCÊ pode fazer valer seus 
direitos porque o Estado já o reconhece como cidadão. 

E saiba que a obtenção desses documentos, no 
Estado do Rio de Janeiro, é GRATUITA, para as pessoas 
que ganham até um salário-mínimo, os desempregados 
e todos os pobres. Além do Registro de Nascimento, e a 
respectiva Certidão: a expedição da Carteira de 
Identidade; a celebração e a Certidão de Casamento; o 
registro e a Certidão de Óbito, incluindo sepultamento, 
quando for o caso — tudo tem que ser gratuito e pago 
pelo Governo — http://www.anoreg.org.br Esse direito 
consta do art. 13, da Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro. — http://www .alerj.rj.gov.br/processo2.htm 

Para tirar os seus documentos, procure o 
DETRAN/RJ], ou o Posto de identificação mais próximo 
de sua casa. Veja no site http://www.detran.rj.gov.br/ 
- documento.asp?cod=1438 .Dependendo do tipo de 
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documento, VOCÊ poderá ser reencaminhado a outro 
local como, por exemplo: para o Título de Eleitor, 
VOCÊ terá de ir à Zona Eleitoral do seu Bairro. É sério, 
seus documentos só podem ser apreendidos por ordem 
judicial. Assim, quando a autoridade pedir para mostrar 
seus documentos, eles têm que ser devolvidos 
ime-diatamente. Atenção: se seus documentos estiverem 
rasurados, podem gerar a suspeita de que sejam falsos. 
Nes-se caso, a autoridade poderá apreendê-los, mas terá 
que lhe fornecer uma cópia do “Auto de Apreensão de 
Documentos”. 

Se VOCÊ tiver seus documentos furtados ou 
roubados, comunique o fato na Delegacia de Polícia mais 
próxima e pegue uma cópia do Registro de Ocorrência 
(RO). Se VOCÊ perder seus documentos, vá ao local 
onde os tirou, co-munique o extravio e tire uma segunda 
via. 

IMPORTANTE: Ande sempre com seus documentos 
em dia para evitar qualquer aborrecimento. Pelo menos, 
com a Carteira de Identidade e um telefone para 
emergências. Nunca deixe seus filhos andarem sem um 
documento de identidade, endereço e telefone de recado. 


4 - Você e a Sua Liberdade 


Todas as ações e omissões das pessoas se 
orientam pela LEI, o que chamamos de princípio da 
legalidade, previsto no art. 5.º, II, da Constituição 
Federal. Isto quer dizer que todo ato ou omissão do 
cidadão e do governo deve estar previsto em LEI. As 
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pessoas são livres para fazer ou não fazer alguma coisa 
somente quando a Lei não estabelecer norma ou 
obrigação específica para ela. E qualquer ato que obrigue 
alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, não 
prevista em lei, é crime a que chamamos de 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL (art. 146, do Código 
Penal). Também é constrangimento ilegal impedir que 
alguém faça alguma coisa quando isto é per-mitido por 
lei. Quem agir forçando alguém a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa sem fundamento legal, pode 
imediatamente ser preso em “flagrante”. 

A lei punirá qualquer discriminação atentatória 
aos direitos e às liberdades fundamentais. Se tal pessoa 
for um agente policial, estará cometendo crime de 
ABUSO DE AUTORIDADE e deverá ser 
responsabilizada. Para tanto, deve haver duas 
comunicações: 

1.º) a primeira tem que ser feita imediatamente 
à Delegacia de Polícia do Bairro — veja endereço no 
Anexo desta Cartilha — PEÇA QUE SEJA FEITO O 
REGISTRO DE OCORRÊNCIA E PEGUE CÓPIA; — 
http://www.delegacialegal.rj.gov.br/ 

2.º) a segunda deve ser feita ao Promotor de 
Justiça, junto ao Fórum, ou na Av. Marechal Câmara, 
370, 8º andar, Castelo/RJ; 

Se o ato de lesão do direito for um ato de prisão 
ou de ameaça à liberdade, deve ser tomada uma das 
providências abaixo descritas: 

1 - contrate um Advogado e, no caso de VOCÊ 
ser um necessi-tado, pode procurar um DEFENSOR 
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PÚBLICO. Leve o maior número de informações sobre 
a prisão ilegal: nome de quem o prendeu, número da 
chapa da viatura, para onde o levaram e outras 
informações que esclareçam o fato; 

2 - leve nome e endereço de pessoas que 
presenciaram a prisão de qualquer pessoa (testemunhas). 
Lembre-se de que se VOCÊ for testemunha, ao depor, 
estará evitando que amanhã VOCÊ venha a ser também 
uma vítima de abuso de autoridade. Se todos agirem 
assim, estaremos diminuindo os índices de violência no 
País e construindo uma consciência de justiça soci-al; 

3 - não se esqueça de que se alguém estiver 
cometendo ou acabando de cometer algum crime, a 
POLÍCIA tem o dever de prendê-lo em flagrante e levá- 
lo direto para a Delegacia de Polícia. Não esqueça que, 
além de em flagrante, a POLÍCIA pode prender com 
Mandado de Prisão do JUIZ, em que conste assinatura 
e identificação do preso; 

4 - caso não haja flagrante ou ordem do JUIZ, o 

Advoga-do, ou o DEFENSOR PÚBLICO entrará com 
Habeas Corpus para soltar a pessoa presa e incriminar 
a autoridade que tiver cometido abuso de poder. 
4.1. Em que Circunstancias Alguém Pode SER PRESO 
1.º - ninguém será preso senão em flagrante delito (ou 
seja, quando é apanhado no momento da prática do 
crime) ou por ordem escrita e fundamentada do Juiz de 
Direito. Em qualquer caso de prisão, a autoridade 
policial deve comunicar o fato, imediatamente, à 
DEFENSORIA PÚBLICA, ao JUTZ competente e à família 
ou às pessoas indicadas pelo preso; 
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2.º - o flagrante se caracteriza no momento em que a 
pessoa está cometendo o crime ou quando for presa logo 
após tê-lo cometido; 

3.º - quando está de posse de coisas roubadas ou furtadas, 
com tóxico, ou com arma sem o “porte-de-arma”; 

4.º - quando, de qualquer forma, estiver colocando a 
se-gurança de outros em perigo (exemplo: dirigir veículo 
bêbado ou drogado); 

5.º - quando o POLICIAL ou Oficial de Justiça mostrar 
um mandado de prisão, assinado pelo JUIZ e com o 
nome de quem vai ser preso. 


OUTRAS OBSERVAÇÕES: 


1) Em que situação alguém pode ser revistado? 
A POLÍCIA pode — para garantir a segurança da 
população — fazer batidas (“blitz”). Nas “batidas”, a 
polícia deve agir com cuidado porque poderá enfrentar 
bandidos. Mas também deve agir com educação, pois 
tem que respeitar a todos, independentemente da 
condição social, origem, religião e raça. A POLÍCIA 
pode pedir documentos a VOCÊ para ver se está tudo 
em ordem. 

Se houver FUNDADA SUSPEITA de que a 
pessoa está com coisas roubadas, documentos falsos, 
armas e tóxico, a POLÍCIA poderá revistar a pessoa, 
conforme diz a lei do Processo Penal (art. 240, CPP). 
Mas o CIDADÃO que estiver com os documentos em 
dia, sem arma ou tóxico, não poderá ser molestado. 
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2) Não há “Prisão para Averiguação”. Ninguém 
pode ser preso para investigação e sim, após a 
investigação, ser preso, mediante provas colhidas 
durante a “averiguação”. Se VOCÊ não estiver 
cometendo um crime, ou sob suspeita de ter cometido 
algum, não poderá ser preso. Se VOCÊ estiver 
desempregado, não é motivo para ser preso por 
“vadiagem”. Caso isso venha a acon-tecer, chame 
sempre um Advogado ou um DEFENSOR PÚBLICO e 
denuncie o que está acontecendo. O Advogado ou o 
DEFENSOR PÚBLICO pe-dirá que o JUIZ solte o 
preso e, então, processará quem o prendeu ilegalmente. 

Se a POLÍCIA suspeita de que alguém é 
criminoso, e disso tiver prova, pode pedir a Prisão 
Provisória dele ao JUIZ, nunca poderá prender a pessoa 
“para averiguações ou por vadiagem”. Havendo provas 
sufici-entes contra o suspeito, o JUIZ determinará a 
Prisão Provisória, mediante as razões que sejam expostas 
pelo Delegado de Polícia. 


5 - Você e a sua Casa 


Ninguém poderá entrar em casa alheia sem o 
consen-timento do morador, a menos que seja por ordem 
do JUIZ em caso de flagrante delito, ou para prestar 
socorro, conforme o art. 5.º, XI, da Constituição Federal. 
Se sua casa for invadida — exceto nesses casos — 
denuncie o fato aa PROMOTOR DE JUSTIÇA ou ao 
Núcleo da DEFENSORIA PÚBLICA, para que os 
culpados sejam punidos. 
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VEJA AS EXCEÇÕES DA LEI, EM QUE É 
PERMITIDA A ENTRA-DA DA POLÍCIA EM SUA 
CASA SEM SUA PERMISSÃO: 

1.º - quando a POLÍCIA apresenta uma ordem 
do JUIZ, ela pode entrar. Isto, se for durante o dia — das 
06:00 às 18:00 horas. Se durante a noite, a POLÍCIA 
terá que aguardar o amanhecer. Nesse caso, ela poderá 
cercar a casa, conforme o art. 245, do Código de 
Processo Penal; 

2.º - caso esteja ocorrendo algum crime em sua 
casa, como: agressões físicas, tráfico de droga ou guarda 
de objetos roubadas, VOCÊ perderá a proteção da Lei e 
sua casa poderá ser invadida. Trata-se, nesse caso, de 
um crime em flagrante permanente, não sendo proi-bida 
a entrada da POLÍCIA na casa a qualquer hora do dia 
ou da noite, mesmo contra a vontade do morador, para 
efetuar a prisão em flagrante. Isso está previsto no artigo 
294, do Código de Processo Penal. 

Aconselhamos assim a que VOCÊ não guarde 
em casa mercadoria cuja origem seja “duvidosa” pelo 
seguinte motivo: se a mercadoria for produto de roubo 
ea POLÍCIA, numa Busca Domiciliar, a flagrar em sua 
casa, VOCÊ será indiciado como participante (co- 
autoria) do crime, independentemente da sua vontade. 
A casa não pode deixar de ser um local de moradia e 
gozo de privacidade, para se tornar em abrigo de crime. 
Seu lar deve ser protegido, não pode ser utilizado para 
práti-ca de crimes e se transformar em garantia de 
impunida-de. 
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6 - Você a sua Integridade Física 


O governo deve garantir a integridade física dos 
cidadãos, incluindo a dos presos. Ninguém tem o direito 
de matar ou torturar outra pessoa. A pessoa deve 
permanecer íntegra de corpo e mente. Assim como sua 
integridade física e mental deve ser respeitada, VOCÊ 
deve respeitar a integridade das demais pessoas, seja 
marido, mulher, filhos, vizinhos. “É conversando que a 
gente se entende”, pois a briga banal não leva a nada, 
senão à desonra, à irritação e ao prejuízo. 

Ninguém pode ser torturado. A tortura não é só 
um crime contra a vida, é uma crueldade que atinge a 
pessoa em todas as suas dimensões físicas e psíquicas. 
É um crime contra a Humanidade cujo responsável deve 
ser severamente punido, torturador ou mandante, até 
mesmo com o pagamento de indenização por danos 
morais e materiais à vítima. Ainda que o preso seja um 
ladrão ou um assassino, é preciso que seja julgado e, se 
condenado, a punição terá que ser, entretanto, a prisão, 
nunca o espancamento. A Polícia só pode usar de 
violência para vencer a resistência à prisão ou para se 
defender. Após a prisão, fica encerrada qualquer 
animosidade entre as partes. Em caso de tortura, o fato 
tem que ser denunciado ao PROMOTOR ou ao 
DEFENSOR PÚBLICO para fazer exame médico de 
corpo de delito e pedir a punição do culpado. 
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7 - Você e a Política 


A população deve respeitar as Polícias Civil e 
Militar, como também a POLÍCIA deve respeitar todas 
as pessoas. Afinal, os policiais são pagos para proteger 
a própria sociedade. O trabalho deles é árduo e perigoso, 
pois diariamente colocam suas vidas em risco para 
proteger a sociedade. 

A atuação de alguns maus policiais não deve 
levar alguém a formar mau juízo a de toda a Instituição 
porque, a exemplo de outras, existem bons e maus 
profissionais, cabendo a VOCÊ denunciar os maus pois 
prejudicam a sociedade duplamente — além de serem 
pagos para combater o crime provocam novos crimes 
por força da função. 

Se VOCÊ tiver qualquer problema com algum 
policial, discuta com calma e polidez, expondo suas 
razões, e exija dele a mesma cortesia. Se o problema 
não for resolvido após a exibição dos documentos e da 
explicação, dirija-se à DELEGACIA POLICIAL, onde 
há um Delega-do de Plantão que saberá garantir os seus 
direitos. — http://www .policiacivil.r).gov.br/ Caso 
contrário, se VOCÊ perder a calma e ofender o policial, 
as coisas se complicarão e VOCÊ poderá vir a ser preso 
por “desacato à autoridade”. Se VOCÊ estiver sendo 
acusado de algum crime, chame um Advogado ou o 
DEFENSOR PÚBLICO. 

No caso de abuso policial, VOCÊ deve 
comunicar o fato à própria autorida-de policial ou ao 
PROMOTOR PÚBLICO, para dar condição ao Governo 
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de melhorar o serviço público de segurança. A sua 
participação no combate à criminalidade também é 
muito importante, e VOCÊ tem duas instituições para 
denunciar: 

1.º - se souber de algum crime, poderá denunciá- 
lo através do DISQUE-DENÚNCIA — telefone 
2253.1177, SEM PRECISAR IDENTIFICAR-SE. 

2: - caso queira fazer denúncia contra maus 
policiais, poderá ligar para a OUVIDORIA DA 
POLÍCIA, ou pessoalmente, na Av. Presidente Vargas, 
817, 11.º andar — Rio de Janeiro. A Ouvidoria da Polícia 
é o órgão encarregado de apurar as denúncias contra os 
maus policiais, assim como de exercer um papel 
intermediário entre os policiais e o Governo. 

O denunciante deve informar o fato, os meios 
empregados pelo infrator, a identificação da vítima, o 
local e o motivo do fato. 


Importante: A Delegacia de polícia tem a obrigação de 


repassar a Denúncia Imediatamente a Defensoria 
Pública. 
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8 - Se você for processado, o que fazer? 


Qualquer pessoa pode ser processada, mas 
também a qualquer pessoa é garantida a defesa. O 
processo serve para a pessoa conhecer a acusação que 
lhe é imputada e possa apresentar sua defesa jurídica, 
até mesmo de inocência, de legítima defesa ou de estado 
de necessidade. Serve, também, para cálculo da pena 
correspondente. Ninguém pode ser condenado sem que 
seja defendido por um Advogado ou DEFENSOR 
PÚBLICO. O direito de defesa no processo criminal 
permite o livre acesso ao andamento do processo de que 
seja parte. 

A defesa começa já na fase do inquérito policial. 
Desde a abertura do inquérito policial, o acusado ou o 
preso deve chamar seu Advogado ou um DEFENSOR 
PÚBLICO pelo telefone, para acompanhar a lavratura 
do Auto-de-Prisão. É assegurada a qualquer pessoa a 
presença de Advogado e de familiares por ocasião da 
prisão. E mais, a Polí-cia tem a obrigação de comunicar 
a prisão à pessoa que o preso indicar. Sempre é bom ter 
em mãos um telefone de contato, para facilitar essa 
comunicação com familiares e amigos. 

A autoridade policial deve informar ao preso os 
seus direitos, dentre os quais, o de ficar calado até a 
chegada do seu Advogado ou DEFENSOR. O preso tem 
o direito de identificar e fazer constar em relatório os 
nomes dos policiais responsáveis por sua prisão no 
momento do interrogatório policial. 
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Ao preso, é facultada a assistência jurídica, 
médica e espiritual e assegurado o direito de visita e 
aprendi-zado profissional. Mesmo a pessoa tenha 
praticado crime, deve ser tratada como ser humano e 
não como animal. Isto permitirá que o preso tenha uma 
oportunidade de se regenerar e ter uma vida normal 
depois de ter pago sua dívida para com a sociedade. 
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9 - Você e a sua Defesa Juridica 


Procure sempre um técnico para ajudar na sua 
defesa jurídica, seja um Advogado ou um DEFENSOR 
PÚBLICO. Se VOCÊ é considerado “necessitado”, 
procure um DEFENSOR PÚBLICO; caso contrário, 
procure um advogado o qual vai cobrar por seus serviços 
conforme tabela de honorários da OAB. 

Caso VOCÊ não se enquadre na categoria 
“necessitado”, é necessário que VOCÊ declare que não 
possui condições econômicas para pagamento de 
despesas judiciais e honorários advocatícios, requerendo 
a Gratuidade de Justiça, nos termos da Lei nº 1.060/50. 
Caso tenha sucesso na ação (pedido julgado procedente), 
o JUIZ concederá, em regra, honorários advocatícios 
de 10% a 20% do proveito econômico da ação, que 
será paga pela parte que perdeu (parte vencida). 


9.1. Você e o Defensor Público 

O DEFENSOR PÚBLICO é o advogado do 
povo. A Defensoria Pública é um órgão do Estado que 
presta, gra-tuitamente, assistência jurídica aos 
necessitados e é obrigada constitucionalmente a fazer a 
defesa do cidadão carente em qualquer situação. 
www.dpge.r).gov.br 

Sempre que possível, para melhorar a 
reivindicação dos seus direitos, leve um dos seguintes 
documentos: Certidão de Nasci-mento, Carteira de 
Identidade e Carteira de Trabalho. VOCÊ tem vários 
caminhos para a defesa de seus direitos. 
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Selecione o melhor para o seu caso: 

1.º) quando o CIDADÃO está envolvido com a 
POLÍCIA ou com o JUIZ, em qualquer situação, pode 
procurar o Núcleo da Defensoria, onde será atendido 
ou, dependendo do caso, reencaminhado a outro órgão; 

2.º) caso tenha algum direito ameaçado ou 
violado, comunique-o à Delegacia de Polícia mais 
próxima, no Bair-ro onde aconteceu a lesão, ou onde 
mora, e aguarde a investigação do fato pela POLÍCIA. 
Caso não haja investigação, comunique-o a um 
PROMOTOR DE JUSTIÇA, na sede do Ministério 
Público Estadual. 

3.º) se o problema for de posse de terrenos, 
locação, separação, alimentos, pensão, procure a 
Defensoria Pública nos Núcleos de atendimento dos 
Bairros ou do Município. 


Importante: Vejano ANEXO desta Cartilha o endereço 
das unidades da Defensoria por Bairros ou Município. 
Sempre procure o auxílio nos núcleos especializados 
da Defensoria Pública que seja o mais próximo da sua 
residência. 


9.2. VOCÊ e o Advogado 

A advocacia visa, em regra, à defesa jurídica do 
cliente no Fórum. É ele constituído por pessoas que se 
dedicam a estudar e interpretar as leis, e possuem 
formação humanística, técnico-jurídica e ética. Além 
de ter cursado a Faculdade de Direito, somente recebem 
a carteira de advogado aqueles aprovados nas provas 
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de competência aplicadas pela OAB — Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

O Advogado tem o dever de respeitar as leis e a 
Constituição, enquanto função importante para a 
administração da justiça, e lutar pelo rápido andamento 
dos processos. O advogado cumpre uma função pública 
relevante em defesa dos direitos de cidadania, com 
presença obrigatória nas questões judiciais que 
envolvem um conhecimento especializado da matéria, 
sendo dispensado apenas no Juizado Especial Civil, 
devido à simplicidade técnico-jurídica das causas. 

Quando VOCÊ tiver necessidade de contratar os 
serviços profissionais de um Advogado, observe as 
seguintes condições: primeiro, estabeleça uma relação 
de confiança que lhe cause segurança; segundo, procure 
saber se ele tem a competência técnica especializada ou 
experiência para enfrentar a causa em questão; e, 
terceiro, estabeleça a extensão dos serviços a serem 
prestados, a quantia e a forma de pagamento dos 
honorários; tudo isso acertado em contrato de prestação 
de serviços advocatícios. 

Só pode advogar quem estiver inscrito na OAB. 
Solicite do seu advogado a apresentação da Carteira 
Profissional e, a qualquer irregularidade, procure as 
representações da OAB no seu município. Faça a busca 
do nome do advogado na internet http://www.oab- 
rj.org.br/ 

Saiba, também, que o advogado que não cumpre 
o contrato por erro (negligência e imperícia) tem o dever 
de indenizar o prejuízo que causou ao cliente, como a 
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perda de prazos. Quando fica evidenciado o 
descumprimento dos deveres profissionais do advogado, 
pode ser feita uma reclamação por escrito à Comissão 
de Ética e Disciplina da OAB/RJ para que se processem 
e apliquem penalidades disciplinares. Endereço: Av. 
Marechal Câmara, 150 — Castelo/RJ. 

Além das punições aplicadas pela OAB, os 
advogados, como todas as demais pessoas e autoridades, 
podem ser processados e condenados pela Justiça a pagar 
por prejuízos que causem a alguém, ou a responderem 
por qualquer crime que tenham praticado. A isso 
chamamos de “Reparação de Dano” ou 
“Responsabilidade Civil”. 


9.3. Entidades que também prestam Defesa 
Juridica. 

Há, também, outros órgãos que prestam 
assistência jurídica: como a OAB/RJ, bem como os 
Escritórios Modelos das Faculdades de Direito. 

Os Escritórios de Prática Jurídica fazem parte 
do Curso de Direito tendo em vista que os estudantes 
de Direito do 7.º ao 10.º períodos devem praticar os 
ensinamentos transmitidos em sala de aula com a 
orientação de um Coordenador de Prática Jurídica e 
Estágio. Deste modo, os acadêmicos prestam um serviço 
social de utilidade pública aos mais carentes. 

Os interessados podem procurar assistência 
jurídica no Escritório de Prática Jurídica das Faculdades 
de Direito. 
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10. Você e o Promotor de Justiça 


Além disso, VOCÊ pode procurar o 
PROMOTOR DE JUSTIÇA, que tem a função de 
fiscalizar a aplicação da lei, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. O Promotor de Justiça 
pertence ao Ministério Público, que vem ocupando 
funções de proteção aos direitos de cidadania, 
principalmente no combate ao crime, na instrução do 
inquérito policial, no controle externo da polícia civil e 
na promoção da ação penal. 

O bom desempenho das funções do 
PROMOTOR de Justiça é uma exigência de cidadania 
que traz grandes benefícios à sociedade. Cabe ao 
PROMOTOR, nos termos do art. 129, da Constituição 
Federal: 

1.º - zelar pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia. Neste caso, o PROMOTOR 
tem a obrigação de entrar com processo na Justiça para 
punir autoridades que gastem desonestamente o dinheiro 
público, ou que cometam atos danosos à população; 

2.º - promover a ação penal., pois depende dele 
a abertura do processo, a que tecnicamente chamamos 
de “denúncia”. Sem o PROMOTOR de Justiça não há 
o processo penal. 

3.º - promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, 
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do consumidor, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos; 

4.º - requisitar diligências investigatórias e a 
instauração de inquérito policial, como também exercer 
o controle externo da atividade policial. 

No Rio de Janeiro, há duas seções do Ministério 
Público, uma federal e outra estadual: 

1 - O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 
também conhecido como PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA, somente processa matéria de interesse 
do governo federal. Em caso de recurso judicial, o 
processo vai para a Procuradoria Regional da República 
— http://www.prrj.mpf.gov.br/ 

2 - O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
processa quase todos os demais feitos (não-abrangidos 
pelo Ministério Público Federal). Endereço: Av. 
Marechal Câmara, 370/8º andar — Rio de Janeiro, Tel.: 
2550-9050. www.mp.rj.gov.br 
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1H - Você e o Juiz de Direito 


A função do JUIZ é julgar as questões que são 

levadas ao Fórum e aplica as leis, indistintamente, em 
qualquer pessoa. Apesar de ser uma função imparcial é, 
ao mesmo tempo, muito importante para a sociedade 
porque equilibra o jogo de poder econômico ou político. 
Além de julgar os processos e feitos da sua competência, 
o Juiz de Direito faz audiências, ouve as partes 
interessadas (autor, réu), faz conciliação e acordo. 
O JUIZ é o intérprete da lei, de acordo com os princípios 
que o próprio direito oferece. Ao interpretar a lei para o 
caso concreto, o Juiz dá uma sentença com o que, se for 
caso criminal, pode mandar prender ou soltar uma 
pessoa. A sentença tem força coercitiva, podendo ser 
cumprida mediante ação policial, se necessário. 

No Fórum, as atividades giram em torno do JUIZ, 
como os ESCRIVÃES, OFICIAIS DE JUSTIÇA, 
PERITOS, TESTEMUNHAS, JURADOS e as pessoas 
diretamente envolvidas nos processos, o autor, o réu, O 
Promotor, o Defensor ou Advogado. 

Caso VOCÊ queira conhecer a organização 
judiciária do Estado do Rio de Janeiro, como os Juizados 
Especiais Civis e Criminais, veja no Anexo ou, caso 
queira saber sobre as comarcas e as varas, veja na 
internet — http://www.tj.r).gov.br/ 

Os plantões judiciais na Comarca da Capital para 
atender aos pedidos de medidas de caráter urgente, como 
Habeas corpus, prisão preventiva, busca e apreensão de 
menor e outros assuntos os interessados devem 
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comparecer ao Foro Central, na Rua Dom Manuel — 
Praça XV — Centro do Rio de Janeiro. 
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F Anexo 1. E 
NUCLEOS DA DEFENSORIA PUBLICA 


A Defensoria Pública desempenha papel 
extremamente relevante na defesa dos direitos de 
cidadania, porque se incumbe de dar orientação 
jurídica, e defender os necessitados nas várias instâncias 
do Poder Judiciário. Na forma do art. 5.º, 8 LXXIV, da 
Constituição Federal, é determinado que o Estado deve 
prestar, gratuitamente, assistência jurídica integral às 
pessoas que não disponham de recursos financeiros 
suficientes para pagar, sem prejuízo do próprio sustento 
e da família, os honorários advocatícios. 

A Defensoria Pública presta os seguintes 
serviços: orientação jurídica em geral; divórcio; 
separação judicial; ação de alimentos; guarda de 
menores; adoção, tutela e curatela; investigação de 
paternidade; alvará para levantamento de valores; ações 
de despejo; ações de consignação (depósito) em 
pagamento; ações possessórias; usucapião; 
regularização de loteamentos e imóveis; defesa do 
consumidor; registros civis; orientação e defesa em casos 
criminais; atendimento jurídico geral à criança, ao 
adolescente e ao idoso; postulação e defesa judicial e 
administrativa em todos os graus. 

A Defensoria Pública possui vários núcleos no 
Rio de Janeiro. Os defensores públicos atuam nas varas 
(uízos) da Justiça Estadual do Rio de Janeiro, nas 
delegacias de polícia, nos presídios e nas repartições 
públicas afetas ao seu trabalho. 
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http://www. dpge.rj.gov.br/arg htm/orgaos atend.htm 
CASA DA CIDADANIA, Defensoria Pública Geral do 
Estado — Av. Marechal Câmara, 314, Centro/RJ — (esse 
Núcleo atende também a questões referentes a vítimas 
de violência, direitos da mulher e defesa do consumidor). 
Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos. 

Tel.: 2299-2273 - neapiO dpge.rj.gov.br 


COORDENADORIA DE DEFESA DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Tel.: 2299-2270 /2271 - cdedicaOdpge.rj.gov.br 


Núcleo de Defesa do Consumidor — direcionado 
à solução das questões que envolvam relações de 
consumo de produtos e serviços, abrangendo as relações 
com bancos, administradoras de cartões de crédito, 
planos de saúde e serviços públicos. 
Av. Presidente Vargas, nº 670, 
Tels: 2299-2264 /2267 - nudecon O dpge.rj.gov.br 


Núcleo Especial de Direito da Mulher e de Vítimas de 
Violência — questões relativas à repressão dos atos de 
violência praticados contra mulheres. 

Tel: 2299-2272 - nudem O dpge.rj.gov.br 


NUDECON -— Núcleo de Defesa do Consumidor — 
direcionado à solução das questões que envolvam 
relações de consumo de produtos e serviços, abrangendo 
as relações com bancos, administradoras de cartões de 


crédito, planos de saúde e serviços públicos. 
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Av. Presidente Vargas, nº 670, 10º andar, Centro — CEP 
20.020-080. 
Tel.: 2299-2264 / 2267 - nudeconQdpge.rj.gov.br 


NUDEM - Núcleo Especial de Direito da Mulher e de 
Vítimas de Violência — questões relativas à repressão 
dos atos de violência praticados contra mulheres. 

Av. Mal. Câmara, 314, Centro. 

Tel.: 2299-2272 - nudem O dpge.rj.gov.br 


NEAPI — Núcleo Especial de Atendimento à Pessoa 
Idosa — busca orientar e auxiliar as pessoas idosas na 
defesa de seus direitos, provendo atendimento em todas 
as áreas jurídicas. 

Av. Mal. Câmara, 314, Centro. 

Tel.: 2299-2276 - neapiO dpge.rj.gov.br 


NUPOND — Núcleo de Atendimento aos Portadores de 
Necessidades Especiais e Deficiências 

Av. Mal. Câmara, 314, Centro. 

Tel.: 2299-2276 


NÚCLEO DE LOTEAMENTOS - questões de 
loteamentos e o cumprimento da Lei n.º 6766/79. 

Av. Marechal Câmara, nº 160/4º andar, Centro. 
nucleolthOdpge.rj.gov.br 


NÚCLEO DE TERRAS E HABITAÇÃO - litígios que 
envolvam posse de terras e habitação, 
independentemente do bairro de residência dos 
assistidos. 
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Av. Marechal Câmara, nº 160/4º andar, Centro. 
nucleolthOdpge.rj.gov.br 


NÚCLEO DE FAZENDA PÚBLICA - ações contra o 
estado ou o município do Rio de Janeiro. 

Av. Mal. Câmara nº 314, Centro. 

Tel.: 2299-2275 - fazendapublica O dpge.rj.gov.br 


NÚCLEO DA POLÍCIA MILITAR - questões 
envolvendo policiais militares. 
Av. Mal. Câmara nº 314, térreo — Centro. 


SISPEN -— Núcleo do Sistema Penitenciário 

Rua México, 11 — 15º andar, Centro, Rio de Janeiro e 
nas unidades prisionais do DESIPE. 

Tel.: 2299-2389 - sispenO dpge.rj.gov.br 


NUDEDH — Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos 
Av. Mal. Câmara, 314, Centro. 
Tel.: 2299-2273 - neapiO dpge.rj.gov.br 


CDEDICA —- COORDENADORIA DE DEFESA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Av. Mal. Câmara, 314, Castelo — Rio de Janeiro 

CEP: 20.020-080 

Tels.: 2299-2270 / 2271 - cdedicaO dpge.rj.gov.br 
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Anexo 2 ; 
TELEFONES DAS DELEGACIAS DE POLICIA 


2.1. DELEGACIAS DA POLÍCIA CIVIL 
LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO 

la. DP- PRAÇA MAUÁ - Tel.: 3399-5000 

4a. DP - PRAÇA DA REPÚBLICA - Tel.: 3399-5010 
Sa. DP - MEM DE SÁ - Tel.: 3399-5050 

6a. DP - CIDADE NOVA - Tel.: 3399-5020 

Ta. DP - SANTA TEREZA - Tel.: 3399-5070 

9a. DP- CATETE - Tels.: 2265-5154/2265-5844/2265-5745 
10a. DP - BOTAFOGO - Tel.: 3399-7110 

12a. DP - COPACABANA - Tel.: 3399-7070 

13a. DP - IPANEMA - Tel.: 3399-7090 

14a. DP - LEBLON - Tel.: 3599-7120 

15a. DP - GÁVEA - Tel.: 3399-7040 


16a. DP - BARRA DA TIJUCA - Tel.: 3399-7140 
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17a. 


18a. 


19a. 


20a. 


2la. 


22a. 


23a. 


24a. 


25a. 


26a. 


2Ta. 


28a. 


29a. 


30a. 


DP - SÃO CRISTÓVÃO - Tel.: 3399-5030 

DP - PRAÇA DA BANDEIRA - Tel.: 3399-5040 
DP - TIJUCA - Tel.: 3399-5080 

DP - VILA IZABEL - Tel.: 3399-5090 

DP - BONSUCESSO - Tel.: 3399-6110 

DP - PENHA - Tel.: 3399-6220 

DP - MÉIER - Tel.: 3399-6330 

DP - TODOS OS SANTOS - Tel.: 3399-6360 
DP - ENGENHO NOVO - Tel.: 3399-6250 

DP - ENCANTADO - Tel.: 3399-6260 

DP- VICENTE DE CARVALHO - Tel.: 3399-6270 
DP - CAMPINHO - Tel.: 3399-6280 

DP - MADUREIRA - Tel.: 3399-6290 


DP - MARECHAL HERMES - Tel.: 3399-6300 


31a. DP- RICARDO DE ALBUQUERQUE - Tel.: 3399-6310 
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32a. DP — JACAREPAGUÁ - Tel.: 3399-7160 
33a. DP - REALENGO - Tel.: 3399-5630 


34a. DP - BANGU - Tel.: 3399-5640 

35a. DP - CAMPO GRANDE - Tel.: 3399-5650 

36a. DP - SANTA CRUZ - Tel.: 3399-5660 

37a. DP- ILHA DO GOVERNADOR - Tel.: 3399-5211 
38a. DP - IRAJÁ - Tel.: 3399-6380 

39a. DP - PAVUNA - Tel.: 3399-6390 

40a. DP - HONÓRIO GURGEL - Tel.: 3399-6400 
48a. DP - SEROPÉDICA - Tel.: 2682.1157 

50a. DP - ITAGUAÍ - Tel.: 3399-5110 

5la. DP - PARACAMBI - Tel.: 3399-5120 

52a. DP- CENTRO DE NOVA IGUAÇU - Tel. : 3399-3520 
53a. DP - MESQUITA - Tel.: 3399-5140 

54a. DP - BELFORD ROXO - Tel.: 3399-5150 


55a. DP - QUEIMADOS - Tel.: 3599-5160 
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56a. DP- COMENDADOR SOARES - Tel.: 3767-9290 
57a. DP - NILÓPOLIS - Tel.: 3791-0090 
58a. DP - PIABETÁ - Tel.: 3399-5261 


59a. DP- CENTRO DE DUQUE DE CAXIAS - Tel.: 
3399-5200 


60a. DP- CAMPOS ELÍSEOS - DUQUE DE CAXIAS 
- Tel.: 3399-5210 


6la. DP- XERÉM - DUQUE DE CAXIAS - Tel.: 3399- 
5228 


62a. DP - IMBARIÊ - DUQUE DE CAXIAS - Tels.: 
2778-1288 / 2778-1717 


64a. DP - VILAR DOS TELLES - Tel.: 3399-5240 
69a. DP - CENTRO DE MAGÉ - Tel.: 3399-5250 
DELEGACIAS ESPECIALIZADAS 


DELEGACIA ESPECIAL DE CRIMES CONTRA O 
CONSUMIDOR 

Atende a denúncias de propaganda enganosa, de 
compra e venda de produtos, de alimentos com 
problemas, entre outros, para fins de instauração de 
inquérito policial e apuração dos crimes previstos no 
Código de Defesa do Consumidor. Endereço: Rua 
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Silvino Montenegro, 01 - 3.º andar - Próximo ao 
Armazém 6, Cais do Porto - Rio de Janeiro. 
Tel.:.: 2399-3742 


DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA 
ESPECIALIZADA 

Endereço: Rua da Relação, 42 — 9.º andar — Centro — 
Rio de Janeiro. 

Tels.: 2509-7810 / 2232-8532 (retrato falado) / 2252- 
1903 (Delegacia de Homicídios) e 2252-5633. 


DIVISÃO DE DEFESA DA VIDA 

Endereço: Rua Silvino Montenegro, 1 - 3º andar - Cais 
do Porto - Rio de Janeiro. 

Tels.: 2233-7017 e 2263-4467; fax. 2233-0315. 


DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO 
AO TURISTA (DEAT) 

Endereço: Av. Afrânio de Melo Franco s/n.º - Leblon - 
Rio de Janeiro - RJ. 

Tels.: 2399-7170 / 2511-5767 e 2511-5881. 


DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE 

Endereço: Rua Benedito Hipólito, 163/2º andar - Centro. 
Tel.: 2399-3680 
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Anexo 3 
JUIZADOS ESPECIAIS CIVEIS ATENDE NOS 
SEGUINTES BAIRROS 


POSTO PROVISORIO DO XX JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL 

AV. 20 de Janeiro S/N, Aeroporto Internacional Ilha do 
Governo 


IJUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Erasmo Braga, 115 - Sala 211 - Lamina II - Centro 
Tels.: 3133-1903 /3991 

E-mail: capOIjecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde /Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 


IL JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Erasmo Braga, 115, 113/C - Centro 

Tels.: 3133-2191 /2977 

E-mail: cap02jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde /Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 


HI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 


AV. Erasmo Braga, 115, Sala 311 - Corredor B - Centro 
Tel.: 3133-3269 
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E-mail: cap03jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde /Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 


IV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua do Catete, 244 - 4. andar - Catete 

Tel.: 2245-1754 

E-mail: capO4jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Botafogo / Cosme Velho / Catete / Glória/ 
Flamengo / Laranjeiras / Urca 


V JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Siqueira Campos, 143, Setor D, Lojas 40/41 - Copacabana 
Tel.: 2545-9816 

Bairros: Copacabana / Leme 


VIJUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Humaita, 275 - Faculdade da Cidade - Humaita 
Tels.: 2538-2793 / 253 1(FAX) 

E-mail: cap06jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Gávea / Leblon / Lagoa / Jardim Botânico / 
Humaitá / Ipanema / Vidigal / São Conrado 


VII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Erasmo Braga, 115 - 114/115 C - Centro 

Tel.: 3133-3262 

E-mail: cap07jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde / Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
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Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 


VII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Conde de Bonfim, 255 - Loja 116 - Tijuca 

Tel.: 3978-7150 

E-mail: capO8jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Tijuca /Alto da Boa Vista / Praça da Bandeira 


IX JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua São Francisco Xavier, 524 - Pav. João Filho, BL F 
- UERJ - Maracana 

Tels.: 2587-7832 / 7831 

E-mail: cap09jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Vila Isabel / Andaraí / Maracanã / Grajaú 


X JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

R. Lucena comR. Professor Plinio Bastos S/N. - Forum 
— Olaria 

Tels.: 3976-5797 /5765 

E-mail: leolOjecivOtj.rj.gov.br 

Bairros:Ramos / Manguinhos / Olaria / Bonsucesso / 
Penha / Circular da Penha / Brás de Pina / Cordovil / 
Parada de Lucas / Vigário Geral / Jardim América 


XIJUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Leopoldina Rego, 754, 2. andar - Penha 
Tels.: 2560-4357 /2573-4687(FAX) 

E-mail: leolljecivOtj.rj.gov.br 
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Bairros: Ramos / Manguinhos / Olaria / Bonsucesso / 
Penha / Circular da Penha / Brás de Pina / Cordovil / 
Parada de Lucas / Vigário Geral / Jardim América / 
Vicente de Carvalho / Vila da Penha / Vista Alegre / 
Vila Cosmo / Irajá / Colégio 


XII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Manuel Vitorino, 553 — Piedade 

Tel.: 2597-2538 

E-mail: capl2jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Jacaré /Água Santa / Encantado / Pilares / 
Piedade /Abolição / Quintino Bocaiúva / Higienópolis / 
Maria da Graça / Inhaúma / Engenho da Rainha / Tomás 
Coelho / Del Castilho 


XIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Aristides Caire, 53 - Meier 

Tels.: 3279-8043 / 8044 

E-mail: meil3jecvOtj.rj.gov.br 

Bairros: Todos os Santos / Cachambi / Engenho de 
Dentro / São Francisco Xavier / Rocha / Méier / 
Riachuelo / Sampaio / Lins de Vasconcelos / Engenho 
Novo 


XIV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Professora Francisca Piragibe, 80 - Forum Taquara. 
Tel.: 2444-8000 

Bairros: Estritamente Curicica, Praça 
Seca, Tanque, Taquara e Vila Valqueire (Res.05/06-0E 
e Proc. 178910/06) 
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XV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Ernani Cardoso 152, Terreo - Forum Cascadura 
Tels.: 2583-3453 / 3454/3455 

E-mail: mad! SjecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Madureira / Cascadura / Bento Ribeiro / 
Marechal Hermes / Engenho Leal / Turiassu / Campinho 
/ Vaz Lobo / Rocha Miranda / Osvaldo Cruz / Cavalcante 
/ Honório Gurgel 


POSTO DE ATENDIMENTO DO XV JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL 

Av. Ernani Cardoso, 152, 2º andar - Madureira 
Bairros: Madureira / Cascadura / Bento Ribeiro / 
Marechal Hermes / Engenho Leal / Turiassu / Campinho 
/ Vaz Lobo / Rocha Miranda / Osvaldo Cruz / Cavalcante 
/ Honório Gurgel 


XVIJUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Estrada do Gabinal, 313, SL 205/207 — Rio Shopfreg. - 
Jacarepagua 

Tel.: 2443-8603 

E-mail: jpalójecivOtj.rj.gov.br 

Bairro: Estritamente Freguesia / Anil / Gardênia Azul / 
Cidade de Deus / Pechincha e Jacarepaguá 


XVII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Santa Cruz, 1631 - Faculdade Castelo Branco - 
Realengo 

Tels.:2406-7754 /3422-3892 

E-mail: banl7jecivOtj.rj.gov.br 
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Bairros: Campo dos Afonsos / Bangu / Deodoro / 
Realengo / Vila Militar / Magalhães Bastos / Padre 
Miguel / Senador Camará / Sulacap 


XVIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Carlos da Silva Costa, 141, BL. 04, 1º. andar — 
Campo Grande 

Tel.: 2416-8800, RAMAIS — 8816 (CARTÓRIO) — 
S8I7(FAX) — 8920 (SALA DE AUDIÊNCIA) — 8819 
(CONCILIA ÇÃO) — 8809 (GABINETE) 

E-mail: cgrl8jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Campo Grande / Santíssimo / Senador 
Vasconcelos / Inhoaíba / Cosmos / Guaratiba / Pedra de 
Guaratiba / Barra de Guaratiba 


XIX JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua Olavo Bilac, S/N. - Forum Santa Cruz 

Tel.: 3395-2355, R: 241 (CARTÓRIO) e R: 234 
(NÚCLEO DE 1º ATENDIMENTO) 

E-mail: scrl9jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santa Cruz / Paciência / Sepetiba 


XX JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Praia de Olaria, S/N, Forum - Cocota - Ilha do 
Governador 

Tel.: 3396-2812, R. 251 (CART) 233 (FAX) 

E-mail: ilh20jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Zumbi / Cacuia / Pitangueiras / Praia da 
Bandeira / Cocotá / Bancários / Tauá / Galeão / Moneró 
/ Portuguesa / Jardim Guanabara / Cidade Universitária 
/ Freguesia / Jardim Carioca 
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XXIJUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Erasmo Braga, 115 - 4. andar - Sala 406 - Centro 
Tel.: 3133-4488 

E-mail: cap2IjecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde / Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 


XXI JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Estrada do Cambota, 2.300, LJ 115/117 - Shop. 
Guadalupe - Guadalupe 

Tel.: 3106-3696 

E-mail: pav22jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Anchieta / Ricardo de Albuquerque / Guadalupe 
/ Parque Anchieta 


XXIII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Rua do Carmo, 34 - Faculdade Candido Mendes - Centro 
Tels.: 2533-4496 /2533-5135 (GAB/ FAX) 

E-mail: cap23jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde / Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 


POSTO DE ATENDIMENTO DO XXIII JUIZADO 
CÍVEL 
Rua Regente Feijo, 69, Terreo - Centro 
Tel.: 2232-1975 
E-mail: cap23jecivOtj.rj.gov.br 
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Bairro: Santa Tereza 


XXIV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Luiz Carlos Prestes, S/N - Barra da Tijuca 

Tels: 3385-8700 / 3385-8738 

E-mail: btyj24jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Barra da Tijuca / Joá / Recreio dos Bandeirantes 
/ Vargem Grande / Grumari / Itanhangá / Camorim / 
Vargem Pequena / Rocinha 


POSTO DE ATENDIMENTO DO XXIV JUIZADO 
CÍVEL 

Av. das Americas, KM 19 - Recreio Shopping, Subsolo 
- Recreio dos Bandeirantes 

Tel.: 2490-1147 

E-mail: btj24patendOtj.rj.gov.br 

Bairros: Barra da Tijuca / Joá / Recreio dos Bandeirantes 
/ Vargem Grande / Grumari / Itanhangá / Camorim / 
Vargem Pequena / Rocinha 


XXV JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Ay. Sargento de Milicias, S/N - Forum Pavuna 

Tel.: 3452-9500 

E-mail: pav25jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Pavuna / Coelho Neto / Acari / Barros Filho / 
Costa Barros 


XXVIJUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
Rua Carlos da Silva Costa, 141, Forum - BL. 01, 1º 
andar - Campo Grande 
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Tels.: 2416-8840 /2416-8839 (FAX) 

E-mail: cgr2ójecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Campo Grande / Santíssimo / Senador 
Vasconcelos / Inhoaíba / Cosmos / 

Guaratiba / Pedra de Guaratiba / Barra de Guaratiba 


XXVII JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Av. Erasmo Braga, 115 - 4º andar, Sala 408 - Centro 
Tel.: 3133-4491 

E-mail: cap27jecivOtj.rj.gov.br 

Bairros: Santo Cristo / Caju / Saúde / Gamboa / Centro 
/ Cidade / Rio Comprido / Estácio / Cidade Nova / 
Catumbi / São Cristóvão / Mangueira / Benfica / Ilha de 
Paquetá / Santa Tereza 
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Anexo 4 
JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS 


IJUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Assunção, 501 - Botafogo 
Tel.: 2246-3519 


NH JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Erasmo Braga, 115, sala 506 - Lamina II - Centro 
Tel.: 3133-2292 


HI JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Erasmo Braga, 115, salas 701/702 - Centro 
Tels.: 3133-4020/2252 


IV JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Rua Humberto de Campos, 315, Prédio 14, DP (2º andar) 
- Leblon 

Tels.:2294-2292 /2304 


VIIJUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Erasmo Braga, 115, salas 507/508 - Lamina II - 
Centro 

Tels.:3133-2247 / 3682 (CART. / 2690 (GAB.) 


POSTO DO VII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL — 
ESTÁDIO MF 

Av. Maracana, S/N - Estadio Mario Filho - Maracana 
Tels.: 2007-1071 / 2007-1072 
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XV JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Av. Ernani Cardoso, 152, Terreo - Forum Cascadura 
Tels.:2583-3466 / 3467 


XVIJUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Professora Franscica Piragibe, 80 - Forum Taquara 
Tel.:2444-8000 


XVII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Rua Doze de Fevereiro, S/N - Bangu 
Tels.: 3338-2095 / 3338-2094 (FAX) 


XVII JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Rua Carlos da Silva Costa, 141 - Forum - BL. 03 - 2º 
andar - Campo Grande 

Tel.:2416-8800, RAMAIS — 8878 (CARTÓRIO), 8879 
(FAX), SSIS(SALA DE AUDIENCIA), 8890 
(CONCILIAÇÃO) 


XIX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Praça Olavo Bilac, S/N - Santa Cruz 
Tel.: 3395-2355 RAMAL 226/2533 


V JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 


Aristides Caire, 53 - Meier 
Tels.: 3279-8048 / 8049 
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POSTO DO V JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 
Arquias Cordeiro, S/N - Engenho de Dentro 
Tels.: 3271-9345 /8447 


IX JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Av. Luiz Carlos Prestes, S/N, 1º. andar - Barra da Tijuca 
Tels.: 3385-8700 /3385-8750/3385-8551 

X JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 

Ay. Lobo Junior, 750 - Dependências da 22A. DP - Penha 
Tels.: 2573-0297(FAX) / 3885-6577 / 6496 


VILJUIZADO ESPECIAL CRIMINAL 


Ay. Sargento de Milicias, S/N - Pavuna 
Tel.: 3452-9500 
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Anexo 5 
ORGANIZAÇÕES QUE REALIZAM 
AÇÕES SOCIAIS 


1 - Organização de Direito Humanos Projeto Legal 
Tel.: (21) 2232.3082 - www.projetolegal.org.br 
Atuação: Desenvolve projetos de defesa dos direitos 
humanos, com defesa jurídica e social. 


2 - Ação da Cidadania - Rio de Janeiro 

Tel.: (21) 2233-7460 - www.acaocidadania. com.br 
Atuação: Desenvolve projetos na área de alimentação, 
educação e geração de renda. 


3 - Associação Brasileira Terra dos Homens - Rio de 
Janeiro (RJ) 

Tel.: (21) 2275-3168 - www.terradoshomens.org.br 
Atuação: Atende a crianças, adolescentes e famílias em 
situação de risco. Atua no combate à violência 
doméstica. 


4 - Sociedade Viva Cazuza 

Tel.: (21) 2551-5368 - www.vivacazuza.org.br 
Atuação: Oferece moradia a crianças portadoras do vírus 
HIV. Dá assistência domiciliar a pacientes adultos. 


5 - Comitê para Democratização da Informática - Rio 


de Janeiro (RJ) 
Tel.: (21) 2557-8440 - www.cdi.org.br/cdiOcdi.org.br 


57 


Atuação: Desenvolve escolas de informática destinadas 
a jovens da periferia. 


6 - Solar Meninos de Luz 

Tel.: (21) 2247-1254 - solarmlQO hotmail. com.br 
Atuação: Creche, complementação escolar, ensino 
fundamental e assistência médica a crianças, jovens e 
famílias. 


7 - Federação de Bandeirantes do Brasil - Rio de Janeiro 
(RJ) 

Tel.: (21) 2240-9220 - www.bandeirantes.org.br 
Atuação: Possui programa educativo para jovens em 
quinze estados brasileiros. 


8 - Federação de Órgãos para Assistência Social e 
Educacional - Rio de Janeiro (RJ) 

Tel.: (21) 2286-1441 - www.fase.org.br 

Atuação: Elabora e apóia projetos de formação de 
microempreendimentos e cooperativas. Luta pelo 
combate ao trabalho infantil. 


9 - Federação Pestalozzi - Rio de Janeiro (RJ) 

Tel.: (21) 2542-2991 - fenaspOism.com.br 

Atuação: Possui trabalhos na área de educação e 
reabilitação para deficientes. 


10 - Lar Fabiano de Cristo - Rio de Janeiro (RJ) 
Tel.: (21) 3806-8631 - www.ifc.org.br 
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Atuação: Possui creche, complementação escolar e 
oficinas para jovens. Terapia ocupacional para idosos. 


11 - Ação Cristã Vicente Moretti 

Tel.: (21) 2401-9533 - acvm.rjOaol.com 

Atuação: Proporciona atividades profissionalizantes, 
terapêuticas e atendimento ambulatorial a portadores de 
deficiências. 


12 - Associação Beneficiente Rio Criança Cidadã 

Tel.: (21) 2519-5454 - www.abrcc.com.br 

Atuação: Oferece educação complementar a jovens 
matriculados na rede pública. 


13 - Associação Beneficiente São Martinho 

Tel.: (21) 2221-1453 - www.saomartinho.org.br 
Atuação: Dá residência, reforço escolar, oficinas de arte, 
assistência jurídica, médica e odontológica a crianças. 


14 - Associação Cultural Machado Gaglianone 

Tel.: (21) 2293-2622 - vmgaglia Quol.com.br 
Atuação: Atende a crianças e adolescentes com 
deficiência mental e população de rua nas áreas de 
educação, saúde e profissionalização. 

15 - Associação Fluminense de Reabilitação 

Tel.: (21) 2610-2626 - www.afrorg.br 

Atuação: Presta serviços nas áreas de fisioterapia, 
pedagogia, massoterapia, entre outras, a pessoas com 
deficiência física. 
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16 - Associação Projeto Roda Viva 

Tel.: (21) 2224-8794 - rodaviva O marlin.com.br 
Atuação: Programas de desenvolvimento comunitário, 
reforço escolar, atividades esportivas e de dança para 
jovens. 


177 - Associação Saúde Criança Renascer 

Tel.: (21) 2286-9988 - renascer O saude-crianca.org.br 
Atuação: Atende a crianças que saíram de hospital e 
que precisam de ajuda financeira. Famílias recebem 
remédios, alimentos e atendimento psicológico. Oficinas 
de profissionalização para os pais. 


18 - Banco da Providência 

Tel.: (21) 2544-2769 - www.providencia.org.br 
Atuação: Possui creche, abrigo para jovens, ambulatório 
a portadores de HIV e oferece cursos de capacitação. 


19 - Casa do Menor São Miguel Arcanjo 

Tel.: (21) 2779-1295 - www.casadomenororg.br 
Atuação: Abriga crianças e oferece tratamento a jovens 
dependentes de drogas. Eles frequentam cursos 
profissionalizantes. 


20 - Casa do Pequeno Jornaleiro 

Tel.: (21) 2516-5916 - www fdv.org.br/info O fdv.org.br 
Atuação: Oferece alimentação, reforço escolar, 
informática, inglês, capacitação profissional e esportes 
a jovens. 
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21 - Central de Oportunidades 

Tel.:(21)2517-0570 - www.centraldeoportunidades.com.br 
Atuação: Desenvolve projetos de educação e formação 
profissional entre a população. Faz a reinserção de 
criança na família. 


22 - Centro de Ação Comunitária 

Tel.: (21) 2509-0263 - cedacOax.apc.org 

Atuação: Auxilia empreendedores a desenvolver 
projetos. Forma educadores e alfabetiza adultos. 


23 - Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro 
Tel.: (21) 2512-1088 - www.cvi-rio.org.br 

Atuação: Proporciona cursos de capacitação e busca a 
inclusão social de portadores de deficiências. 


24 - Cruzada do Menor 

Tel.: (21) 2581-1549 - www.cruzadadomenororg.br 
Atuação: Possui creches, complementação escolar para 
adolescentes e centro para idosos. 


25 - Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos 
Bento Rubião 

Tel.: (21) 2262-3406 - www.bento.org.br 

Atuação: Proporciona complementação escolar a jovens 
e possui projetos com cooperativas habitacionais. 


26 - Fundação Movimento Universitário de 


Desenvolvimento Economico e Social 
Tel.: (21) 2532-5125 - www.mudes.org.br 
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Atuação: Busca estágios para estudantes e possui 
programas de orientação vocacional e aperfeiçoamento. 


27 - Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e 
Profissional 

Tel.: (21) 2266-6149 - www. ipcepdefiment.hpg.com.br 
Atuação: Possui atividades esportivas e terapêuticas para 
portadores de deficiência mental leve. 


28 - Instituto Presbiteriano Álvaro Reis 

Tel.: (21) 2445-2822 - www.inparorg.br 

Atuação: Possui creche e atividades de complementação 
escolar para crianças. Dá assistência médica e 
odontológica. 


29 - Obra Social Leste Um - O Sol 

Tel.: (21) 2294-5099 - www.artesanato-sol.com.br 
Atuação: Curso de técnicas artesanais para pessoas 
excluídas do mercado de trabalho. 


30 - Rede de Desenvolvimento Humano 

Tel.: (21) 2262-1704 - www.pagu.org.br 

Atuação: Capacita lideranças, realiza pesquisas, 
requalifica profissionalmente a mulher e possui trabalho 
de prevenção a doenças. 


31 - Sociedade Brasileira dos Ostomizados 

Tel.: (21) 2220-0741 - www.ostomia.com.br 

Atuação: Defende os direitos das pessoas portadoras de 
ostomia. Oferece orientações e atendimento psicológico. 
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Anexo 6 . 
ONDE PEDIR INDENIZAÇÃO 
NAS RELAÇÕES DE CONSUMO 


LOCATIO JURÍDICA - A Associação de advogados com 
Assistência ao Consumidor e ao Trabalhador propondo 
ações nos juizados, bem como ações cíveis coletivas. 
Rua México, 168, sala 807 - Centro/RJ. 

Tel.: 2210-2128. E-mail - melloadvogados O gmail.com 


APADIC - A Associação de Proteção e Assistência aos 
Direitos de Cidadania e do Consumidor dá orientação 
jurídica gratuita. Encaminha ao Judiciário ações que 
procurem a reparação do dano individual, material e 
moral, como: Restrição cadastral, fraudes bancárias, 
quebra de contrato rodoviário, entre outros. Av. Erasmo 
Carlos, 255 - sala 1104 - Centro. 

Tel.: 2533-2592 


PROCONSUMER - A Associação dos Direitos 
Financeiros do Consumidor é especializada em direitos 
financeiros como cartão de crédito, leasing e 
financiamentos em geral. Para se tornar um associado é 
necessário pagar uma taxa e mensalidade. Av. Rio 
Branco, 277 - sala 1504 - Centro. 

Tel.: 2215-5103 


IBRACI- O Instituto Brasileiro de Cidadania é voltado 
para ações coletivas, principalmente sobre danos 


causados por bancos, cartões de crédito e 


63 


concessionárias de serviços públicos. Rua Alcindo 
Guanabara, 25 - sala 701 - Centro. 
Tels.: 2262-8474 /2262-7033/ 2262-8479 


PRODECCON - A Associação de Defesa do Crédito 
do Consumidor atua em ações sobre cartão de créditos, 
principalmente cobrança do crédito rotativo. Av. Rio 
Branco, 257 - sala 410 - Centro. 

Tels.: 2524-0830 / 2524-0821 / 2262-2953 


64 


E: Anexo 7 
VIOLENCIA DOMESTICA CONTRA MULHER 


Viviane Mello de Oliveira 


A violência doméstica contra a mulher é 
considerada mais que um crime, é uma das formas de 
violação aos direitos humanos (art. 6º da Lei 11.340/ 
2006 - conhecida com Lei Maria da Penha)l. A Lei 
Maria da Penha assegura as mulheres proteção especial 
no caso de violência cometida no âmbito doméstico ou 
familiar, ou seja, dentro de sua residência e/ou praticadas 
por pessoas da família ou de sua confiança. Esta 
violência ocorre devido ao sentimento de dominação 
em relação à mulher e resulta na prática da violência — 
que pode ser física, sexual, patrimonial, moral e 
psicológica — o que afeta diretamente a saúde, auto- 
estima, o desenvolvimento e a liberdade da mulher. 

A lei determina que as autoridades policiais 
protejam a vida da mulher vitimada, a encaminhe para 
o hospital, a coloque em local seguro e comunique ao 
Juiz, em 48 horas, caso seja necessária alguma medida 
de urgência. Nestes casos, o juiz poderá determinar o 
afastamento do agressor do lar e promover o seu retorno; 
retirar seus documentos e demais objetos que estiverem 
na residência; determinar a separação de corpos; fixar 
alimentos provisórios para os filhos e conceder a guarda 
destes; proibir que o agressor negocie os bens da família 
e que ele restitua os bens que tenha subtraído 
indevidamente, dentre outras medidas. 
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ONDE ACONTECE A VIOLÊNCIA 
DOMESTICA? 


Âmbito doméstico: na unidade doméstica de 
convívio permanente entre pessoas, ainda que 
esporadicamente agregadas e sem vínculo afetivo ou 
familiar entre si. 

Âmbito familiar: Independente do local, desde 
que haja vínculo familiar entre agressor e vítima, 
decorrente do parentesco natural, por afinidade ou por 
vontade expressa (civil). 

Relações de afeto: Independe do local e do 
vínculo familiar, basta haver relação íntima de afeto e 
convivência, presente ou pretérita (passado), entre o 
agressor e a vítima, com opor exemplo, ex-namorados, 
ex-maridos, ex-companheiros. 


O QUE É? Violência Física: é a ofensa à vida, 
saúde e integridade física. Trata-se da violência 
propriamente dita, a LESÃO CORPORAL - agressões 
físicas (socos, pontapés, bofetões, ou utilização de 
objetos que machuquem ou prejudiquem a saúde). 

- Grite por socorro. 

- Busque um lugar seguro para se abrigar. 

- Se estiver machucada, procure um hospital. 

- Procure a Delegacia mais próxima e faça o Registro 
de Ocorrência. 

- Exija um encaminhamento para o Exame de Corpo de 
Delito, para que fique comprovada a agressão sofrida. 
Violência Psicológica: é a ameaça, o constrangimento, 
a humilhação pessoal. É um conceito impróprio de 
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violência, pois tradicionalmente o que aqui se denomina 
violência psicológica é a grave ameaça, a vis compulsiva. 
Exemplo: AMEAÇA -— ameaças de agressão, de morte 
ou qualquer outro mal, feitas por gestos, palavras ou 
por escrito. 

- Procure a Delegacia mais próxima e faça o Registro 
de Ocorrência. 

- Se necessitar de proteção policial, converse com os 
policiais, ou procure o Ministério Público do seu 
município/estado. 

Violência Sexual: constrangimento com o propósito de 
limitar a auto-determinação sexual e reprodutiva da 
vítima, inclusive obrigá-la à prostituição, impedi-la de 
usar métodos contraceptivos. Tanto pode ocorrer 
mediante violência física como através da grave ameaça 
(violência psicológica). Exemplo: ESTUPRO — quando 
a mulher é obriga a ter relações sexuais sob ameaça ou 
violência. 

- Não se lave e guarde as roupas que usava no momento 
do estupro. 

- Faça o Registro na Delegacia de Policia. 

- Peça o encaminhamento para o Exame de Corpo de 
Delito e faça o exame, ele serve para comprovar o crime. 
- Informe-se sobre os serviços de saúde especializados 
no atendimento às mulheres, eles poderão oferecer 
medidas de prevenção a DST (Doenças Sexualmente 
Transmissíveis), AIDS, contracepção de emergência ou 
aborto, conforme estabelecido por lei. 

Violência Patrimonial: qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 
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objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, 
bens, valores e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. 
Exemplo: ABANDONO MATERIAL — Quando o 
homem abandona a família e não auxilia na compra de 
alimentos, a mulher tem direito de Ação de Alimentos 
para seu filho. 

- Procure a Defensoria Pública ou Escritório de Prática 
Jurídica das Universidades locais. 

Violência Moral: em linhas gerais, são os crimes contra 
a honra praticados contra a mulher. 


Você é vítima de violência doméstica” 

Algumas condutas e sentimentos vividos no seu dia-a- 
dia podem indicar se você está sendo vítima da violência 
doméstica! 

- Você sente medo de seu parceiro? 

- Tem medo de discordar dele? 

- Ele impede que você trabalhe fora, visite amigos e 
familiares? 

- Ele não a deixa sem ser com ele? Você se sente vigiada? 
- Você evita a convivência com amigos e familiares por 
temer as condutas inesperadas e/ou agressivas dele”? 

- Ele ameaça sua vida ou a de seus filhos caso você o 
deixe? 

- Você já foi agredida fisicamente? 

- Foi forçada a ter relação sexual ou a praticar atos 
sexuais contra a sua vontade? 

Se você respondeu “sim” para alguma destas perguntas 
estamos diante de um caso de violência, assim 
recomendamos que busque orientação profissional. 
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ONDE PROCURAR AJUDA? 
Disque Mulher - 180 

Polícia Militar - 190 

Disque Saúde - 0800 611997 


Delegacias Especializadas De Atendimento À 
Mulher (DEAMs) 


Delegacia de Atendimento à Mulher 
DEAM - Duque de Caxias 

Endereço: Rua Tenente José Dias, nº344 
Tels.: (21) 3399-3710/3712 e 2671-7757 


Delegacia de Atendimento à Mulher 
DEAM - Nova Iguaçu 

Endereço: Rua Joaquim Seta, s/nº 

Tels.: (21) 3399-5720 /3721/53722/3718 


Delegacia de Atendimento à Mulher 
DEAM - Belford Roxo 

Endereço: Av. Retiro da Imprensa, nº 800 
Tels.: (21) 3399-3981 / 3980/3982 /3985 


Delegacia de Atendimento à Mulher 

DEAM - Rio 

Endereço: Rua Visconde do Rio Branco, nº12 — Centro 
Tels.: (21) 3399-3370 /3371/3374/3372 

Delegacia de Atendimento à Mulher 

DEAM - Niterói 

Endereço: Av. Amaral Peixoto, nº 577 
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Tels.: (21) 3399-3700 /01/03 


Delegacia de Atendimento à Mulher 
DEAM - São Gonçalo 

Endereço: Av. 18 do Forte, nº 578 

Tels.: (21) 3399-3728 /3730/3731/53733 


Delegacia de Atendimento à Mulher 
DEAM - Niterói 

Endereço: Av. Amaral Peixoto, nº 577 
Tels.: (21) 3399-3700 /01/03 


Núcleo de Atendimento às Vítimas de Violência 
(NAVIS) 

Rua dos Inválidos, 152 - Centro - Rio de Janeiro 

Tel.: (21) 3399-3837 Atendimento: 2º a 6º feira, de 9h 
às 18h — Sábado de 9h às 17h 


Núcleo de Atendimento a Mulher (NUAM) 

64ºDP - São João de Meriti 

Rua Defensor Público Zilmar Pinaud, 163 

Tels.: (21) 3752-7086 / 3399-5248 

e-mail: nuamóddp Oig.com.br Atendimento: 2º a 6º 
feira, de Sh às 18h 


Serviços de Saúde 
Instituto Municipal da Mulher Fernando Magalhães 


Rua General José Cristino, 87 - São Cristóvão - 20921- 
400 - Rio de Janeiro - RJ 
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Tels.: (21) 2580-1132 / 2580-8343, ramal: 231 
Atendimento: 24 horas 


Hospital Geral de Nova Iguaçu (Hospital da Posse / 
CAMVIS) 

Av. Henrique Duque Estrada Mayer, 953 - Posse - Nova 
Iguaçu - 26030-380 - RJ 

Tel.: (21) 3779-9900, ramal: 245 - Atendimento: 24 horas 


Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP / SOS 
Mulher) 
Rua Marques do Paraná, 303 - Centro - Niterói - 24030- 
210- RJ 
Tels.: (21) 2629-9070 /2629-9222 - Atendimento: 24 horas 


Atendimento Psicológico 


Núcleo de Atenção à Violência do Instituto de Psiquiatria 
da UFRJ 

Av. Venceslau Brás, 71 fundos - Urca - 22290-140 - RJ 
Tel.: (21) 2275-1166, ramal: 244 - Atendimento: 6º feira, 
das 9h às 12h 


Atendimento e Informação às Mulheres Soropositivas 
(HIV/Aids) 

Hospital Universitário Pedro Ernesto / Grupo Parceiros 
da Vida 

Boulevard 28 de setembro, 87/5º andar - Vila Isabel - 
20551-030 - Rio de Janeiro - RJ 


ra 


Tels.: (21) 2587-6153 / 2587-6157 / 2587-6506 - 
Atendimento: primeira 5ºfeira do mês, das 14h às 16:30h 


Defensoria Pública 


Núcleo Especializado no Atendimento à Mulher Vítima 
de Violência Doméstica (NUDEM) 

Av. Marechal Câmara, 314 - Térreo - Centro - 20020- 
080 - Rio de Janeiro - RJ 

Tel.: (21) 2299-2272 - Atendimento: 1º atendimento: 2º 
e 5º feira, manhã e tarde 


Juizados Especiais De Violência Doméstica 

I Juizado de Violência Doméstica e Familiar - Centro/RJ 
Av. Erasmo Braga, 115 sala 806 - Lâmina II - Centro - 
20020-903 - Rio de Janeiro - RJ 

Tels.: (21) 3133-4453 /3133-2968 


II Juizado de Violência Doméstica e Familiar - Campo 
Grande 

Rua Manafí, 45 - Centro - 23050-220 - Campo Grande - RJ 
Tels.: (21) 3551-7930/2413-5502 


Demais Serviços de Atendimento à Mulher Vítima 
de Violência Doméstica 


Núcleo de Pratica Jurídica - UNIGRANRIO (NAJUR) 


Rua Professor José de Souza Herdy, 1180 - 25 de Agosto 
- 25071-200 - Duque de Caxias - RJ 
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Tels.: (21) 2672-7741 / 2672-7746 - Atendimento: 2º 
feira, das 09 às 17h 


Centro de Defesa da Vida 

Orientação jurídica, cursos e oficinas de auto-estima para 
mulheres em situação de violência 

Ay. Pres. Kennedy, 1861 sala 107 - Centro - 25010- 
001 - Duque de Caxias - RJ 

Tel.: (21) 3774-3993 


Centro Especial de Orientação à Mulher Zuzu Angel — 
CEOM 

Tv. Gonçalo G. de Matos, s/n - Neves - São Gonçalo/RJ 
(fundos da antiga 73º DP) 

Tels.: (21) 2628-8228 / 2607-1717, ramal 4355 


Centro de Referência de Atendimento à Mulher de 
Duque de Caxias 

Av. Brigadeiro Lima e Silva, 1618, 3º andar - 25 de 
Agosto - Duque de Caxias - RJ 

Tels.: (21) 2672-2667 / 2672-6667 
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Conselho Estadual dos Direitos da Mulher - CEDIM 
Rua Camerindo, 51 - Centro - 20080-011 - Rio de 
Janeiro - RJ 

Tels.: (21) 2299-1999 / 2263-0004 

e-mail: mailto:cedim O proder;.rj.gov.br 

Site: http://www.proderj.rj.gov.br/cedim 


Centro Integrado de Atendimento à Mulher - CIAM 
Atendimento psicológico, jurídico e social. 

Rua Regente Feijó, 15 - Centro - Rio de Janeiro - RJ 
Tel.: (21) 2299-2122 

Criola 

Av. Presidente Vargas 482 / sl 203 - Centro - Rio de 
Janeiro - RJ 

Tels.: (21) 2518-6194 /2518-7964 


e-mail: criolaDalternex.com.br 


Instituto Noos 

Rua Martins Ferreira, nº 28 - Botafogo - 22271-010 - 
Rio de Janeiro - RJ 

Tel.: (21) 2579-2357 

e-mails: carloszuma Onoos.org.br; noosQnoos.org.br; 
administracao Onoos.org.br 

Site: http://www.noos.org.br 


Núcleo Integrado de Atendimento à Mulher (NIAM) - 
Nova Iguaçu 

Rua Dr. Ataíde Pimenta de morais, 528 - Centro 

Tel.: (21) 2667-1278 Fax: 2667-3325 - Atendimento: 2º 
a 6º, das 09:00h às 17:00h 
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Rio Mulher 

Rua Benedito Hipólito, 125 - Praça Onze - 20211-130 
- Rio de Janeiro - RJ 

Tels.: (21) 2503-4625 /2222-0861 

Atendimento: 2º feira, das OS às 19h 


Casas Abrigo 

Locais sigilosos em que a mulher e suas filhas e filhos, 
vítimas de violência doméstica, permanecem, 
temporariamente, a fim de interromper o ciclo de 
violência. Nestes locais são oferecidos, gratuitamente, 
atendimentos social, psicológico, pedagógico e jurídico. 


Casa Abrigo Maria Haydée Pizarro Rojas 
Rio Mulher 
Tel.: (21) 2222-0861, ramais: 205, 206, 228 e 231 


Casa Abrigo Lar da Mulher 
Disque Mulher 
Tel.: (21) 2299-2121 


Casa Abrigo Deiva Rampini 
Casa Berta Lutz 
Tel.: (24) 3345-444, ramal: 268 


Casa da Mulher Benta Pereira 


NIAM 
Tel.: (22) 2735-3925 
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Anexo 8 
CONSELHOS TUTELARES DAS CRIANÇAS 
E DOS ADOLESCENTES 


CONSELHO TUTELAR 01 - CENTRO 
Rua do Acre, 42 - sobrado 
Tels.: 2223-0117 /9719-3705 / 9607-5782 


CONSELHO TUTELAR 02 - ZONA SUL 
Rua Moura Brasil, 20 - Laranjeiras 

Tels.: 2551-5143 /9232-9378/ 9634-8190 
CONSELHO TUTELAR 03 - VILA ISABEL 
Rua Conde de Bonfim, 267 - 2º andar - Tijuca 
Tels.: 2569-5722 / 9719-5415 / 9634-8214 


CONSELHO TUTELAR 04 - MEIER 
Rua 24 de Maio, 931 - fundos - Engenho Novo 
Tels.: 3297-1739 /9397-0179 / 9645-6486 


CONSELHO TUTELAR 05 - RAMOS 
Rua Professor Lace, 57 - Ramos 
Tels.: 2290-4762 /9718-45533 / 9873-8244 


CONSELHO TUTELAR 06 - MADUREIRA 
Rua Capitão Aliatar Martins, 211 - Irajá 
Tels.: 3390-6420 / 9993-2640 / 9874-7673 


CONSELHO TUTELAR 07 - JACAREPAGUÁ 


Estrada Rodrigues Caldas, 3.400 - Prédio da Adm. - 
Colônia Juliano Moreira - Jacarepaguá 
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Tels.: 2446-6508 /9724-8715 / 9968-1893 


CONSELHO TUTELAR 08 - BANGÚ 
Rua Senador Joaquim Pires, 115 - Padre Miguel 
Tels.: 3332-3744 /9451-7693 / 9969-9079 


CONSELHO TUTELAR 09 - CAMPO GRANDE 
Rua Coxilha, s/nº - XVII R.A - Campo Grande 
Tels.: 2413-3125 /9212-8041 / 9924-0718 


CONSELHO TUTELAR 10 - SANTA CRUZ 
Rua Lages de Moura, 58 - Santa Cruz 
Tels.: 3395-0988 /9719-3452/ 9641-9689 


CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Rua da Ajuda, 05 - 11º andar - salas: 1101 e 1103 - 
Centro - RJ 

Tels.: 2299-3560/2299-3561 /2299-3563/2299-3565 


Eai 


Anexo 9 
SITES DO GOVERNO 


Governo Federal - www.brasil.gov.br 

Procuradoria Geral da República - www.pgrmpf.gov.br 
Advocacia da União - www.agu.gov.br 

Governo Federal Servidores - www.servidor gov.br 
SISLEX - Legislação Previdenciária - wyw.dataprev.gov.br/sislex 
Imprensa Nacional - www.in.gov.br 

Datasus - www.datasus.gov.br 

Banco Central - bcb.gov.br 

BNDES - www.bndes.gov.br 

Secretária Nacional de Direitos Humanos - www.mj.gov.br/ 
sedh/index.htm 


Sites Nacionais e internacionais 


Instituto Brasileiro de Direito e Desenvolvimento 
www.ibradd.hpg.com.br 

UNICEF - wyw.unicef.org.br 
wwu. direito.com 

www. estudantededireito.com 
www. geocities.com/futurobacharel 
www.jus.com.br 
www.jurinforma.com.br 

www. datavenia.inf.br 
wwu.teiajuridica.com 
www.uj.com.br 
wwm.escritorioonline.com.br 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Esperamos que esta CARTILHA tenha levado VOCÊ 
a conhecer me-lhor os seus direitos e deveres de CIDADÃO. 
Temos que saber exigir os nossos direitos assim como, em 
contrapartida, não deixar de cumprir os nossos deveres. Ao 
exigir o respeito aos seus direitos e cumprindo seus deveres, 
VOCÊ estará dando sua parcela de contribuição para melhorar 
as coisas no Brasil. 

Isso tudo que foi dito já está escrito nas Leis. Falta 
fazer valer esses direitos que estão no papel, pois lá 
permanecerão inúteis se não lutarmos por eles. 

Vamos parar de só falar mal de tudo e nada fazer para 
consertar. Vamos acreditar e lutar pela solução de nossos 
problemas e construir um País em que todos tenham 
oportunidades iguais — possam estudar, trabalhar e viver bem. 

A efetivação dos direitos depende de que todas as 
PESSOAS e ENTIDADES estejam preocupadas com os 
DIREITOS DE CIDADANIA e queiram participar desse gesto 
cívico na LUTA POR SEU DIREITO. 


(Footnotes) 

1 Trata-se de uma homenagem à Maria da Penha que, em 
1983, sofreu duas tentativas de homicídio - a primeira por 
arma de fogo e a segunda por eletrocussão e afogamento - 
por parte de seu marido, o que resultou sua paraplegia, dentre 
outras segiielas. 
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DER CRIANÇA DESSE JEITO... 
AÍ É QUE É DURO MESMO! 


é Cos do 
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NO BRASIL, EXISTE UMA LEI - O ESTATUTO 
SEGUIR AS LEIS! DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - QUE 
aih E GARANTE A TODOS OS QUE TENHAM MENOS 
AS LEIS DIZEM A TODOS NOS DE 18 ANOS O DIREITO À: 
O QUE PODE E O QUE NÃO PODE, 


VIDA . 
EDUCAÇÃO 
SAÚDE 
LIBERDADE 
INFORMAÇÃO. 


TODOS DEVEM CONHECER ESSES DIREITOS 
E CUIDAR PARA QUE ELES 
SEJAM RESPEITADOS. 
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“QUANDO ELES QUANDO ISSO 
SÃO RESPEITADOS, NÃO ACONTECE, 
VOCÊ DEVE VOCÊ DEVE 
BATER PALMAS. RECLAMAR. 





MAS RECLAMAR COM QUEM? 





mm 
RECLAMAR COM QUEM 
FAZ A Lei 
SER CUMPRIDA: 


A JUSTIGA 
DA INFÂNCIA 














MAS ESSE 
eco! DE. 


JUSTI 
É MUITO FURO! 








A JUSTIGA ESTÁ COM VOCÊ. 


VEJA QUEM PODE TE AJUDAR, 
PO LADO PA LEI E SEM COBRAR NADA: 


"CONSELHO TUTELAR 
“DEFENSOÓRIA PÚBLICA 


NESTES DOIS LUGARES É QUEVOC É 
DEVE PROCURAR ORIENTAÇÃO, 
QUANDO NÃO TÍVER RECURSOS 
OU NÃO SOUBER O QUE FAZER 

PARA DEFENDER SUAS CRIANÇAS. 
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O CONSELHO TUTELAR CASOS PEMAVERATOS. 
É FORMADO POR PESSOAS AS CRIANÇAS E OS CONSELHEIROS 
QUE ENTENDEM OS PROBLEMAS VÃO APURAR E LEVAR O CASO PARA À 


É FORAM ESCOLHIDAS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. 


COMUNIDADE PARA CUIDAR DISSO. 
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SÃO MUITOS 
CASOS! NÃO É 
BRINCADEIRA NÃO! 
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SEVOCÊ PRECISA EXIGIR OS DIREITOS 
DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES POR MEiO 
DE UM PROCESSO NA JUSTIÇA, MAS NÃO 
TEM RECURSOS FINANCEIROS PARA ISSO, 
PROCURE OS DEFENSORES PÚBLICOS 
PARA FAZER SUA DEFESA. 













CALMA! 
NÃO PRECISA 
DISSO TUDO, 
GENTE. DEIXA QUE 

A VEFENSORIA 
PÚBLICA 
REPRESENTA 
VOCÊS NA 
JUSTIÇA! 





Cartilha Defensor Publico.indd 18-19 20/04/2011 12:26:11 


QUANDO O PROCESSO CHEGA AO 
Juiz DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, 
ELE JULGA O CASO E MANDA 

QUE SE CUMPRA A LEI... 


E A HISTÓRIA PODE 
TER UM FINAL FELIZ! 





VAMOS 
RESPONDER 
TUDINHO! 
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QUAIS OS CASOS MAIS COMUNS 
EM QUE A DEFENSORIA 
PÚBLICA AJUDA CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES? 


ENTRE OS CASOS MAIS COMUNS 
ESTÃO AQUELES EM QUE 4 CRIANÇA 
PRECISA DA ORDEM DE UM JUIZ PARA CONSEGUIR 
VAGA EM ESCOLA PERTO DE SUA CASA OU PARA 
RECEBER MEDICAMENTO GRATUITO OU OUTROS 
TRATAMENTOS DE SAÚDE. NESTES CASOS, 

A DEFENSORIA PÚBLICA ATUA EM PROCESSOS, 

MESMO CONTRA ORGÃOS PÚBLICOS, 

GARANTINDO OS DiREITOS DO CIDADÃO. 


um 


mm 


uu 
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O QUE ACONTECE 
QUANDO SÃO OS PAIS QUE 
MALTRATAM OS FILHOS? 


AS VEZES, PARA DEFENDER UMA CRIANÇA, 
É PRECISO AFASTÁ-LA DE SEUS PAÍS. MAS ISSO 
É TEMPORÁRIO. O CONSELHO TUTELAR VÊ 
SEO PROBLEMA EM CASA FOÍ RESOLVIDO 
E SE A CRIANÇA OU ADOLESCENTE PODE 
VOLTAR AVÍVER COM 4 FAMÍLIA. CASO ISSO NÃO 
ACONTEÇA, A CRIANÇA OU ADOLESCENTE PODE 
SER LEVADA PARA UM ABRIGO OU UMA FAMÍLIA 
SUBSTITUTA QUE FICARÁ RESPONSÁVEL POR 
SUA EDUC AÇÃO E SUSTENTO. NO ENTANTO, 
MESMO NESTES CASOS, AVONTADE DA 
CRIANÇA DEVE SER OUVIDA PELA JUSTIÇA 
EÉÊO DEFENSOR PÚBLICO QUE FAZ isso. 


É 
| 
AUD! | 


O QUE ACONTECE SE UMA NA LEI, ATÉ QUE IDADE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE UMA PESSOA É CRIANÇA? 
FAZ UMA COISA CONTRA A LEI? E ADOLESCENTE P 


ELES TÊM O DIREITO DE SE DEFENDER 


SÃO CONSIDERADAS CRIANÇAS AQUELAS COM IDADE 
DAS ACUSAÇÕES E PODERÃO RESPONDER INFERIOR A 12 ANOS E ADOLESCENTES AQUELAS COM 
PELO QUE FIZERAM, MAS DE ACORDO COM IDADE SUPERIOR A 12 ANOS E INFERIOR 4 18 ANOS. 
SUA CONDIÇÃO E ENTENDIMENTO. 


NO CASO VA CRIANÇA, ELA RECEBERÁ UMA 
MEDIDA DE PROTEÇÃO PELO CONSELHO TUTELAR. 





JÁ NO CASO DO ADOLESCENTE, DEPENDENDO DO A. 
ATO INFRAC IONAL, ELE PODE RECEBER DO JUIZ TE CONVIDANDO 
UMA ADVERTÊNCIA, A OBRIGAÇÃO DE REPARAR O PRA MINHA 
PANO CAUSADO OU AINDA PERDER SUA LIBERDADE, : FTA E 


E E | APOLESC ENC IA! 
COM INTERNAÇÃO EM LOCAL ADEQUADO au | 
PELO PERÍODO MÁXIMO DE TRÊS ANOS. 
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O QUE É NECESSÁRIO AS CRIANÇAS TÊM 
PARA UMA CRIANÇA PRIORIDADE? COMO ISSO 
OU ADOLESCENTE 


ACONTECE NA PRÁTICA” 
VIAJAR DESACOMPANHADA 


SEGUNDO A LEI, A CRIANÇA DEVE RECEBER PROTEÇÃO 


INTEGRAL, OU SEJA, TODAS AS SUAS NECESSIDADES 
DE SEUS PAIS” BÁSICAS DEVEM SER ATENDIDAS PELA FAMÍLIA, PELA 
SOCIEDADE E PELO ESTADO. ALÉM DISSO, É DADA 

O IDEAL É QUE A CRIANÇA SEMPRE VIAJE ACOMPANHADA PRIORIDADE ABSOLUTA AOS DIREITOS DA CRIANÇA, DE 

PELOS FAMILIARES MAIORES DE 18 ANOS. SE ESTIVER ACORDO COM O ECA, AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

COM OUTRA PESSOA COM QUEM NÃO TENHA PARENTESCO, DEVEM RECEBER PROTEÇÃO E SOCORRO E SER ATENDIDOS 
DEVE APRESENTAR UMA AUTORIZAÇÃO ESC RITA NOS SERVIÇOS PÚBLICOS COM PREFERÊNCIA SOBRE AS 
PELOS PAÍS. NAS VIAGENS PARA FORA DO PAÍS, TANTO OUTRAS PESSOAS. CRIANÇAS PRIMEIRO! 
A CRIANÇA COMO O ADOLESCENTE SO PODE IR EM 


COMPANHIA DE AMBOS OS PAÍS OU COM A AUTORIZAÇÃO 
DE UM PERMITINDO QUE O OUTRO SAÍA DO PAÍS COM SEU 
FILHO. CASO ESTEJA INDO DESACOMPANHADA OU NA 
PRESENÇA DE OUTRA PESSOA, ALÉM DA PERMISSÃO DOS 
PAÍS, TAMBÉM DEVERÁ HAVER 4 AUTORIZAÇÃO DO Juiz. 
QUANDO NECESSÁRIO, A AUTORIZAÇÃO PODE 
SER PEDIDA PELO DEFENSOR PÚBLICO. 
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DESDE QUANDO EXISTE O QUE EU FAÇO dE VIR 
O ESTATUTO DA CRIANÇA UMA SITUAÇÃO DE ABUSO 


E DO ADOLESCENTE? CONTRA AS CRIANÇAS” 

O ECA FOÍ INSTITUÍDO PELA Lei 8.069 EM 1990. QUALQUER PESSOA QUE VEJA OU TENHA 
MAS ANTES DELE JÁ HAVIA LEIS DEFENDENDO OS CONHECIMENTO DE CRIANÇAS OU ADOLESCENTES 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES. OS SENDO MALTRATADOS TEM O DEVER DE DENUNCIAR 

PRINCÍPIOS GERAIS ESTÃO NA CONVENÇÃO DA ONU ESTES FATOS. PARA FAZER A DENUNCIA, 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS) SOBRE OS ENTRE EM CONTATO COM O CONSELHO TUTELAR, 
DIREITOS DA CRIANÇA. OS MESMOS DIREITOS ESTÃO COM 4 DEFENSORIA PÚBLICA, COM O MinNisTÉRIO 

PREVISTOS NO ARTIGO 227 VA CONSTITUIÇÃO PÚBLICO OU A DELEGACIA VE POLÍCIA 


BRASILEIRA, DESDE 1988. MAIS PROXIMA DA SUA CASA 
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O QUE FAZER CONTRA 06 
LOCAIS E PESSOAS QUE 
VENDEM BEBIDA ALCOÓLICA 
OU OUTRAS COISAS PERIGOSAS 
PARA CRIANÇAS” 


DENUNCIAR! O COMÉRCIO E O RAMO DE LAZER TÊM A OBRIGAÇÃO 
DE NÃO COLOCAR CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM RISCO. É 
PRO ÍBIDO VENDER 4 CRIANÇAS E ADOLESCENTES CIGARROS, 
BEBIDAS ALCOOLIC AS, SUBSTÂNCIAS TOXICAS E EXPLOSIVAS, 
ARMAS E MUNIÇÕES, ALÉM DE PUBLIC AÇÕES CONTENDO MATERIAL 
IMPROPRIO. É PROÍBIDA 4 ENTRADA DELES EM SALÕES DE BILHAR, 
SINUCA ECASAS DE APOSTAS. CRIANÇAS E ADOLESCENTES SO 
PODEM SE HOSPEDAR EM HOTEL ACOMPANHADOS DOS PAÍS OU 
AUTORIZADOS POR ESCRITO. O DONO DO ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL QUE INFRINGIR A LEI SERÁ PUNIDO. 





É VERDADE QUE CRIANGAS 
* E ADOLESCENTES 
NÃO PODEM TRABALHARP 


SIM. TRABALHO É PARA OS ADULTOS. CRIANÇA TEM QUE 
ESTUDAR E BRINCAR, PARA CRESCER NORMALMENTE, 
TODA CRIANÇA OU ADOLESCENTE TEM O DIREITO DE 
SER PROTEGIDO DE QUALQUER FORMA DE EXPLORAÇÃO 
E QUALQUER TRABALHO QUE COLOQUE EM RISCO 
SUA SAÚDE, SUA EDUC AÇÃO E SEU DESENVOLVIMENTO, 
HAVENDO UMA IDADE MÍNIMA E REGRAS ESPECIAIS DE 
TRABALHO PARA QUE SEJA ADMITIDO NO EMPREGO. UM 
ADOLESCENTE COM MAiS DE 14 ANOS PODE TRABALHAR 
ALGUMAS HORAS POR DIA NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ. 
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AS CRIANÇAS SÓ TÊM 
DIREITOS? E OS DEVERES? 


OS DEVERES SÃO O OUTRO LADO DOS POR EXEMPLO: 
DIREITOS. POR ISSO, AS CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DEVEM BOTAR NA CABEÇA O DIREITO A VIDA E À SAÚDE TRAZ 
QUEVIVER É MANTER ESSE EQUILÍBRIO. O DEVER DE NÃO COLOCAR EM RISCO 
SUAVIDA E SUA SAUDE. 


O DIREITO A UMA NACIONALIDADE TRAZ O 
DEVER DE CUMPRIR AS LEIS DE SUA NAÇÃO. 


O DIREITO A ESTUDAR TRAZ 
O VEVER DE COMPARECER À ESCOLA 
E SE EMPENHAR NOS ESTUDOS. 


O DIREITO A UMA FAMÍLIA TRAZ O DEVER DE 
OBEDECER AOS PAÍS E RESPONSÁVEIS. 


E ASSIM POR DIANTE, 
É MUÍTO CLARO. 


A TODO DIREITO 
CORRESPONDE UM DEVER. 
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ATENÇÃO, CRIANÇAS! ATENÇÃO, JOVENS! 
É A CONSCIÊNCIA DOS SEUS DEVERES 
E A CERTEZA DOS SEUS DIREITOS 
QUE TRANSFORMAM VOCÊ NUM 





CIDADAO = CDD * 
* CONHECIMENTO - E PRÁTICA - DOS SEUS DIREITOS E DOS SEUS DEVERES 


Instituições filiadas à ANADEP em todo o Brasil 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO ACRE — ADPACRE 
Site: www.adpacre.org.br 
E-mail: faleconoscoDadpacre.org.br 
Telefone e Fax: (68) 3244-2138 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DE ALAGOAS — ADEPAL 
E-mail: adepal.alO gmail.com 
Telefone: (82) 3315-2783 
Fax: (82) 3315-2784 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO AMAZONAS — ADEPAM 
Site: www.adepam.org.br 
E-mail: adepamCDadepam.org.br 
Telefone e Fax: (92) 3233-8573 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DA BAHIA — ADEP-BA 
Site: www.adepbahia.com.br 
E-mail: adepbahiaDadepbahia.com.br 
Telefone e Fax: (71) 3321-4185 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO CEARÁ — ADPEC 
Site: www.adpec.org.br 
E-mail: adpec(Dadpec.org.br 
Telefone: (85) 3265-8213 
Fax: (85) 3261-7858 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO DISTRITO 
FEDERAL — ADEP-DF 
Site: www.adepaf.org.br 
E-mail: adepdfDadepaf.org.br 
Telefone e Fax: (61) 3326-0830 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO ESPIRITO SANTO — ADEPES 
Site: www.adepes.com.br 
E-mail: adepesQadepes.com.br 
Telefone: (27) 3222-7528 
Fax: (27) 3222-4689 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PUBLICOS DO ESTADO 
DO MARANHÃO — ADPEMA 
Site: www.adpema.org 
E-mail: adpe-ma(Dyahoo.com.br 
Telefone: (98) 8127-8434 
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ASSOCIAÇÃO MATOGROSSENSE 
DE DEFENSORES 
PÚBLICOS — AMDEP 
Site: www.amdep.org.br 
E-mail: amdep-Qhotmail.com 
Telefone e Fax: (65) 3052-7337 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO MATO GROSSO 
DO SUL — ADEP-MS 
Site: www.adep-ms.com.br 
E-mail: adepmsQterra.com.br 
Telefone: (67) 3342-2413 
Fax: (67) 3342-3141 


ASSOCIAÇÃO DOS 
DEFENSORES PÚBLICOS 
DE MINAS GERAIS — ADEP-MG 
Site: www.adepmg.org.br 
E-mail: adepOuai.com.br 
adepOadepmg.org.br 
Telefone e Fax: (31) 3295-0520 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO PARÁ — ADPEP 
Site: www.adpep.org.br 
E-mail: adpep hotmail.com 
Telefone e Fax: (91) 3241-8372 


ASSOCIAÇÃO PARAIBANA DOS 
DEFENSORES PÚBLICOS — APDP 
E-mail: apdppb gmail.com 
Telefone e Fax: (83) 3241-1618 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO — ADEPEPE 
Site: www.adepepe.com.br 
E-mail: assocdefensorespe(Ogmail.com 
Telefone: (81) 3421-5469 
Fax: (81) 3421-5642 


ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE DOS 
DEFENSORES PÚBLICOS — APIDEP 
Site: www.apidep.org.br 
E-mail: apidep)gmail.com 
apidepO hotmail.com 
Telefone e Fax: (86) 3222-0226 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO — ADPERJ 
Site: www.adperj.com.br 
E-mail: adperjDadperj.com.br 
Tel.: (21) 2220-6022 / Fax: (21) 2220-0698 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE — ADPERN 

E-mail: wildematosoOrn.gov.br 
Telefone: (84) 9985-4780 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL — ADPERGS 
Site: www.adpergs.org.br 
E-mail: adpergsQadpergs.org.br 
Telefone e Fax: (51) 3224-6282 / 
3286-7797 


ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DE RONDÔNIA — AMDEPRO 
E-mail: adv.messias(Qhotmail.com 
Telefone e Fax: (69) 3216-5057 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DE RORAIMA — ADPER 
Site: www.adper.org 
E-mail: chrisleiteQuol.com.br 
Telefone: (95) 2121-4769 
Fax: (95) 2121-4775 


ASSOCIAÇÃO PAULISTA 
DE DEFENSORES 
PÚBLICOS — APADEP 
Site: www.apadep.org.br 
E-mail: apadepapadep.org.br 
Telefone e Fax: (11) 3107-3347 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE 
SERGIPE — ADPESE 
E-mail: glauciaameliayahoo.com.br 
Telefone: (79) 3246-4898 
Fax: (79) 3179-7446 


ASSOCIAÇÃO DOS DEFENSORES 
PÚBLICOS DO ESTADO 
DO TOCANTINS — ADPETO 
Site: www.adpeto.org.br 
E-mail: secretaria Dadpeto.org.br 
Telefone: (63) 3218-6750 
Fax: (63) 3225-6215 
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Cartilhas de Defesa dos Direitos Humanos contra a Violência Policial 





Apresentação 

A Violência Policial 

Direitos dos Cidadãos 

Cuidados Fundamentais antes de um Denúncia 
Órgãos Públicos que podem ser acionados 
Considerações Finais 

Endereços Úteis 


Apresentação 
Sabemos que denunciar um policial que comete algum tipo de violência contra nós ou nossos familiares nem sempre é uma decisão tomada com 


tranquilidade. São momentos de reflexão que passam pelo medo, revolta ou dor e por tantos outros motivos que nos impedem de concluir qual seria a decisão 
mais acertada. 


O que fazer? Qual o melhor caminho? São essas as perguntas que nos fazemos ao termos nossos direitos violados. E certamente poucos temos oportunidade 
de ouvir uma resposta. 


A iniciativa do CEAP em fazer esta Cartilha visa oferecer uma pequena contribuição no que diz respeito aos meios que se pode recorrer na busca pela justiça 
e como ter acesso a eles. 


Com o apoio de textos do Código Civil, da Constituição brasileira e utilizando ilustrações iremos demonstrar quais os tipos mais comuns de infrações, assim 
como quais medidas poderiam ser tomadas. 


No entanto, a Cartilha só será útil se estivermos dispostos a enfrentar a opressão que sofremos dos maus policiais. Não usando as mesmas armas que nossos 
agressores, a brutalidade. E sim, usando o conhecimento, reivindicando, denunciando e nos organizando. 


O que pretendemos com nosso trabalho é lutar contra os maus policiais, contra aqueles que acreditam estar acima da lei e cometem as mais brutais ações 
contra os cidadãos. Que abusam da autoridade para extorquir, torturar, chantagear, humilhar e até matar. E acreditam que a classe social, a cor da pele ou local 
de moradia caracterizam um infrator. Não pretendemos em nenhum momento desmerecer a importância do trabalho da polícia. 

Esperamos com esta Cartilha incentivar e fortalecer nas comunidades o combate à impunidade, embora saibamos que essa publicação não impedirá as balas- 
perdidas nos diversos cantos da cidade e nem abolirá as desigualdades na nossa sociedade, mas servirá sim como um instrumento do qual você poderá se 
utilizar para fazer melhor uso da sua Cidadania. 

A VIOLÊNCIA POLICIAL 

A questão da violência policial continua sendo um dos principais temas que despertam medo e pavor entre a população das grandes cidades brasileiras em 
geral. No Rio de Janeiro, por exemplo, a atuação arbitrária das forças policiais, como vem sendo constantemente relatado pelos jornais, demonstra como 


estamos ainda engatinhando na luta pela Cidadania e pelo respeito aos Direitos Humanos. 


Violência é qualquer ato de desrespeito à pessoa, ao meio ambiente, tanto as formas de corrupção quanto qualquer tipo de discriminação. Falar de violência 
policial não é só falar do homicídio, da violência física, mas também da omissão em socorrer uma pessoa em situação de perigo. 


Apesar de a figura do policial todo-poderoso, que age de acordo com sua própria vontade, nos parecer natural, e até fazer parte da nossa realidade, não 
podemos esquecer que todos nós estamos subordinados a uma série de leis que regulam nossas atuações, assim como as dos policiais. Na verdade, o que se 


espera é o cumprimento dessas leis. 


Hoje, Segurança Pública é entendida apenas como a presença do policial nas ruas. O resultado todos sabemos: agressões contra pobres, negros e negras, 
crianças e adolescentes, homossexuais, prostitutas, etc. 


Reivindicamos uma Segurança Pública preventiva e um policiamento comunitário, que vise realmente defender e proteger o cidadão, e não amedronta-lo e 
bani-lo das ruas pelo medo e repressão policial. 


DIREITOS DOS CIDADÃOS 

Vivemos num país com leis consideradas avançadas do ponto de vista político e jurídico, o que pode ser usado por nós como uma grande estratégia para se 
alcançar a Cidadania. No entanto, estamos mais do que nunca convencidos de que as leis só cumprirão o seu papel fundamental à medida que forem 
verdadeiramente utilizadas como meio de garantia dos direitos. 

INVIOLABILIDADE DO LAR 


Art. 5º, XI CF; art. 3º, b da Lei 4.898/65 (abuso de autoridade) 


Nos termos do artigo 5º, inciso XI da Constituição Federal, "a casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar so-corro, ou durante o dia, por determinação judicial". 


Segundo a definição jurídica, encontrada no artigo 150 $ 4º do Código Penal, considera-se "casa" qualquer compartimento habitado, aposento de habitação 
coletiva e também compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade (quarto, oficina, atelier, etc.). 


DIREITO À VIDA 
Art. 5º caput Constituição Federal 
O direito à vida é o maior bem de todos nós. 


DIREITO À DIGNIDADE 
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É Memoria Histórica Potiguar 


Art. 1º, HI CF; art. 1º, II, 88 1º e 2º da Lei 9455/97 (Tortura); art. 4º, b Lei 4.898/65 (abuso de autoridade) 


A dignidade da pessoa humana é um dos princípios fundamentais da humanidade devendo ser preservada em toda e qualquer tipo de situação, seja ela prisão 
ou outras formas de confronto. 


Qualquer cidadão tem direito à sua dignidade. 

PRISAO SEM COMUNICAÇÃO 

Art. 5º, LXI da Constituição Federal 

A prisão de qualquer pessoa deve ser imediatamente comunicada ao juiz competente, à família do preso ou a outra pessoa indicada por ele. 
DIREITO À INTEGRIDADE FÍSICA 

Art. 5º, 111 CF; art. 3º, i da Lei 4898/65(abuso de autoridade); art. 1º, II da Lei 9455/97 (tortura) 

Ninguém poderá ser vítima de agressão física injustificada por parte de agentes do poder público. 

ABUSO DE AUTORIDADE 


A lei nº 4898/65 trata do abuso de autoridade (ou de poder) cometidos por agentes públicos. Conforme o artigo 5º dessa lei, autoridade será qualquer pessoa 
que exerça cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente e sem remuneração. 


"Abuso" será qualquer atentado aos direitos e garantias individuais realizado sem estar de acordo com a legislação, seja pelo excesso praticado em uma ação, 
ou pelos meios empregados. Assim, a condução de um preso em flagrante algemado não configurará, em princí-pio, o abuso. Ocorrerá, entretanto, se o preso 
vier amarrado pelo pescoço, ou atado a outros pela cintura com o objetivo de reduzi-los a condição semelhante à de animais. Ainda a "revista" procedida por 
policiais em blitz ou ao entrar-se em presídios ou cadeias públicas, se realizadas com toque em partes íntimas ou com objetivo de constranger a vítima, são 
abusivas. Também o espancamento, a humilhação e a prisão sem justa causa configuram abusos, carecendo da aplicação dos meios jurídicos adequados. 
PRISÃO ARBITRÁRIA 

A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LXI, determina que ninguém será preso a não ser que tenha sido pego em flagrante delito ou exista uma ordem 
escrita e fundamentada emitida pelo Juiz competente determinando a prisão daquela pessoa, ou seja, exceto nos casos de flagrante (estar cometendo um delito, 
ter acabado de cometê-lo ou ser pego com o objeto do crime, dando a entender ser o seu autor) deverá ser exibido um mandado de prisão assinado pelo Juiz, 
em que conste a identificação da pessoa que está prestes a ser detida, e o motivo da prisão. 

Se a prisão ocorrer fora dessas circunstâncias, estará havendo ilegalidade, como na chamada "prisão para averiguação". 


Juridicamente contra a ameaça ou atentado à liberdade de locomoção devemos utilizar o "habeas corpus”. 


A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre devem ser comunicadas imediatamente ao juiz competente e à família do preso, ou ainda a qualquer 
pessoa indicada por ele (advogado, vizinho, amigo, etc.), nos termos do artigo 5º, inciso LXII da Constituição Federal. 


CUIDADOS FUNDAMENTAIS ANTES DE UMA DENÚNCIA 

Existem alguns cuidados que devemos observar quando presenciamos ou sofremos algum tipo de violência ou abuso de poder por parte de policiais. 

Por exemplo: 

Um policial invadiu sua casa, sem mandado de busca ou motivo aparente. 

Qual seu nome? Que horas eram? Onde foi? Ele estava acompanhado? De quem ? 

Essas são informações fundamentais caso seja movida alguma ação contra ele. Outras perguntas também podem ajudar. 

Qual a placa do carro em que o policial estava ? Houve testemunhas? Quem são? Qual o motivo alegado para a invasão? 

Emfim, o maior número de informações possíveis que possam ajudar na apuração dos fatos. É claro que nem todas as infromações são poss'vies de se 
perceber. Mas é fundametal observá-las, sempre que possível. De posse de todas essas informações, reuna algumas testemunhas e vá até a Corregedoria ou a 
Ouvidoria de Polícia, para denunciar esta açõa arbitrária da Polícia. Se preferir, ou dependendo da gravidade do caso, as denúncias podem ser feitas 


anomimamente. 


Existe ainda, a possibilidade de assessoria de algumas ONGs - Organizações-Não-Governamentais, que trabalh-am da defesa dos Direitos Humanos podem 
acompanhar o andamento de alguns casos. 


ÓRGÃOS PÚBLICOS QUE PODEM SER ACIONADOS 
Defensoria Pública 


Dá assistência jurídica gratuita às pessoas carentes. Possui núcleos especiais para atendimento aos consumidores, pessoas idosas, mulheres vítimas de 
violência, proteção a crianças e adolescentes, pessoas portadoras de necessidades especiais, etc. 


Ouvidoria de Polícia 

Recebe denúncias da população contra policiais militares e civis que tenham cometido atos arbitrários e/ou ilegais; Promove as ações para a apuração das 
queixas com a consequente punição dos policiais culpados. O importante é saber que, a denúncia também pode ser feita anonimamente, por meio de carta e- 
mail ou telefone. 


Corregedoria da Polícia Civil e da Polícia Militar 


Órgão correcional responsável por apuração de todo e qualquer desvio de conduta do policial. Instaura inquérito policial quando o crime é cometido por um 
agente da polícia e encaminha para a justiça comum. 


Ministério Publico - MP 


O MP é o advogado da sociedade de-fendendo-a em juízo e fora dele. É tam-bém o fiscal da Lei, encarregado dentre outras funções de processar aqueles que 
cometem crimes, e também fiscalizar as ações dos órgãos públicos envolvidos em investigação criminal, tais como polícia, órgãos técnicos de perícia, etc. 


O acesso ao MP pela população é via Promotoria sem a necessidade da representação de um advogado. Existe um promotor público responsável por cada 
região do Estado. Para ter acesso ao número de telefone do promotor da sua área ligue para o telefone central do MP. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Quando uma comunidade carente pensa em reagir contra ações violentas praticadas por policiais, um dos seus objetivos seria manifestar sua revolta e 
sensibilizar a opinião pública para sua realidade local de desrespeito, privações e humilhação, mas nem sempre alguns tipos de manifestações conseguem 


atingir o resultado esperado. 


Temos de nos preocupar em quais tipos de ações podemos promover para que possamos ser ouvidos e atendidos em nossas reivindicações, sem que sejamos 
acusados de "baderneiros e desordeiros". 


A organização comunitária é o caminho. 


Uma comunidade que discute as questões, busca apoios e faz parcerias com Ongs e grupos que trabalham contra a violência, pode mais facilmente reconhecer 
caminhos eficazes na luta pela defesa dos seus direitos. 


As dificuldades com que nos deparamos no combate contra a violência policial são reais. Mas, se estamos em busca de vitórias, somente em conjunto 
poderemos alcançá-las. 


ENDEREÇOS ÚTEIS 
Órgãos Públicos 


Corregedoria da Policia Civil 
R. da Relação,42 - Centro - RJ 
Tel.: 399-3330/ 399-3031 


Defensoria Pública 
Av. Marechal Câmara, 314 - Centro - RJ 
Tel.: 240-3377 


Ministério Público - MP 
Av. Mal. Câmara, 370 - Centro - RJ. 
Tel.:550-9054 


Ouvidoria de Polícia 

Av. Pres. Vargas,817 - 11º andar 

Tel.: 399-1199 
ouvidoriadapolicia(yproder).rj.gov.br 


Comissão Especial Contra a Impunidade Câmara dos Deputados Estado do RJ 
Tel.: (21) 588-1363/ 588-1000 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados Estado do R.J 
Tel.: (21) 588-1000 


Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Vereadores 
Praça Floriano, s/n. - Gab. 1001 Cinelândia - Rio de Janeiro 


Tel.: (21) 262-5836/ 814-2102 


Movimentos Sociais / ONGs - Organizações Não-Governamentais 





Org. de Direitos Humanos Projeto Legal 
Av. Mem de Sã, 118 - Centro - RJ Cep: 20230-152 Tel. (21) 252-4458 / 232-3082 
e-mail: orgdhpI(oruralrj.com.br 


Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Nova Iguaçu 
R. Antonio Wilmann, 230 - Moquetá 

Nova Iguaçu 

Tel. 768-3822 / 767-1572 

Cep: 260215-020 


Movimento Nacional de Direitos Humanos 
Av. Rio Branco, 257/507 

Cinelândia - Rio de Janeiro 

Tel. 544-6574 


Centro de Estudos de Segurança e Cidadania / UCAM 
Rua da Assembléia, 10 - Sala 810 Centro - Rio de Janeiro 


Tel. 531-2000 R 284 e-mail: cesec()candidomendes.br 


ONGs para Denúncias Internacionais 





Centro de Justiça Global 
Av. N. Senhora de Copacabana, 400/1202 
Tel. 547-7391 


Projeto DHnet | Equipe | Consultores | Ombudsman | Filiações | Apoios Institucionais | Prêmios Recebidos | Sítios Hospedados 
Redes Glocais | Rede Estadual de Direitos Humanos RN | CDH e Memória Popular | CENARTE | Parcerias | Linha do Tempo 


Declaração ONU | Carta da Terra | História DH | ABCs DH | Acesso Justiça | Galerias | SOS Cidadania 
Mapa do Portal | Etica & Deontologia | Paz | Tortura | Pena de Morte | Contatos 


«== Desde 1995 O www.dhnet.org.br Copyleft - Telefones: 055 84 3211.5428 e 9977.8702 WhatsApp ci» 
manos Skype:direitoshumanos Email: enviardados (gmail.com Facebook: DHnetDh 
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“TODOS SÃO IGUAIS PERANTE A LEI” 


Brasileira 


*Artigo 5º da Constituição 





TODOS TÊM DIREITO A SER DIFERENTES... 
SEM PRECONCEITOS! SEM DISCRIMINAÇÃO! 
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O JUSTO E SER COMO 
VOCÊ E, MAS TER 
DIREITOS IGUAIS 
AOS DE TODO 
SER HUMANO. 






gg: 


A História nos ensina muita coisa. 

Uma delas é que as pessoas já tiveram que viver 
em tempos e lugares onde só valia a lei do mais forte. 
Essas pessoas não tinham nenhuma segurança. 
Corriam risco de vida. Não tinham garantias 
de conseguir comida e água; não tinham lugar para 
morar; eram impedidas de entrar ou passar por certos 
lugares; não podiam trabalhar; não podiam aprender 
a ler; não podiam dizer o nome de seus deuses; 
eram desrespeitadas só por causa 
de sua origem ou raça. 

Sofriam isso e muito mais! 


Há certas coisas que um ser humano 
não pode ficar sem. 


Liberdade, respeito, educação e segurança, — 
por exemplo, são tão importantes SAO 
quanto comida e abrigo. Essas coisas fazem 


um ser humano ter uma vida - , | 
que vale a pena ser vivida. E UNDAMIENTAIS I 


Pa as 















s direitos humanos es- 
Oi em tudo que a so- 
ciedade faz. Mas foram 
compreendidos aos poucos, 
ao longo da História, por ge- 
rações e gerações de pessoas 
que lutaram por seus direitos. 


Na Revolução Francesa, 
de 1789, surgiu a bandeira 
da “liberdade, igualdade e 
fraternidade”. 

Depois da Segunda Guerra 
Mundial, com o mundo des- 


truído pelo abuso, os países 





se reuniram na Organiza- 
ção das Nações Unidas. 
Em 1948 foi assinado o do- 
cumento mais importante 
da organização: a Declara- 
ção Universal dos Direitos 
Humanos. Nela, são enu- 
merados todos os direitos 
fundamentais de que fala- 


mos nesta cartilha. Os paí- 
ses que assinaram a decla- 
ração passaram a fazer leis 
que ajudassem a garantir 
os direitos humanos. 

No Brasil, a Constituição 
Federal, de 1988, é toda 
baseada nesses ideais. 


De que condições um ser 


ES precisa que se garanta proteção. Por mais que a 


' Ê seu direito à educação, à pessoa caia, que fique sem 
humano precisa para viver uma saúde, ao trabalho, à mora- | dinheiro, sem família, sem 
vida que vale a pena - qualquer dia, ao lazer, à segurança, pátria, sem condições ae 

E entre outras coisas. Tudo levar a vida adiante, ela não 
ser humano, seja de onde for e isso forma uma rede de | passa dessa rede. 


esteja onde estiver? Qual seria 
o mínimo necessário? 
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ESSA REDE DE PROTEÇÃO SAO O$ DIREITOS HUMANOS 
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OS DIREITOS HUMANOS TRANS FORMAM VOCÊ EM CIDADÃO 


ES garantias são obri- 
gações que os países 
têm com seus habitantes, os 
cidadãos. E são, também, 
obrigações dos cidadãos 
entre si. 


Ser cidadão, o que é2 É 
participar da sociedade. É sa- 
ber dos seus direitos. É cobrar 
seus direitos. É cumprir seus 
deveres. É defender e respei- 
tar os direitos dos outros. 





UÉ, MALUQUINHO? 
AONDE VOCÊ 
VAI? 


Os países têm que criar 
leis para garantir os direitos 
a todos, sem discrimina- 
ções, nem privilégios. No 
nosso país, a Constituição 
Federal garante esses direi- 
tos. Constituição é o conjunto 


de leis mais básico do país. É 
praticamente o “manual de 
instruções” do Brasil. Fala-se 
dos direitos humanos em vá- 
rias partes da Constituição e 
em outros conjuntos de leis 


chamados códigos. 








VOU FAZER A MINHA 
PARTE. AGORA QUE 
ENTENDI O QUE 
É SER CIDADÃO! 





VEJA COMO OS DIREITOS HUMANOS ESTÃO NA SUA VIDA... 


inguém pode te impe- 
dir de andar por aí ou 
viver sua vida por motivo de 
preconceito. Não importa se 
é por causa de sua origem, 










da quantia de dinheiro que 
você tem, cor da pele, ida- 
de, sexo ou crença. É seu di- 
reito não ser prejudicado 
por preconceito. 


LÁ, MOLEQUE! 


Às vezes, os preconceitos 
são tão fortes que chegam a 
arriscar a vida de uma popu- 
lação inteira. Por isso, temos 
leis para impedir o genocídio. 












VAI PRA 


A GENTE NÃO MAIOR 
GOSTA DE PRECONCEITO! 
CRIANÇA GRANDES ASSIM 
E AINDA NÃO 
CONHECEM OS 
DIREITOS 


HUMANOS! 


Genocídio é o crime de tentar 
destruir, por qualquer meio, 
grupos de pessoas que se ca- 
racterizam por raça, etnia, re- 
ligião ou nacionalidade. 











vando um cidadão pas- 
Q fome e dorme ao re- 
lento, estão desrespeitando 
sua dignidade. Para respeitar 


os direitos à educação, saú- 
de, trabalho e moradia, o país 












MINHA CASA JÁ 
TA PRONTA. AGORA 
SÓ FALTA PEGAR 
COMIDA. 


presta serviços públicos, co- 
mo os de saúde, educação e 
assistência social. Também 
pode garantir uma quantia 


mínima para o cidadão en- 
frentar a pobreza. 






Todo cidadão tem direito de 
receber os serviços do país. 
Mas, para receber esses ser- 
viços, os pais devem fazer o 
registro civil de nascimento 
de seus filhos em um cartó- 


EE PITO 


Milct cabtee 


Quem trabalha já está fa- 
zendo uma coisa muito 
digna. Mas tem trabalho por 
aí que desrespeita os direitos 
humanos. No Brasil há uma 
série de obrigações que os 






rio. Esse documento, que é 
gratuito, é a porta de entrada 
para a cidadania, porque, 
assim, o país sabe que você 
existe e pode lhe fornecer vá- 
rios outros serviços. 





patrões tem que cumprir 
para não abusar dos empre- 
gados. Além disso, todo 
mundo sabe que é ilegal 
manter trabalhadores presos 
por qualquer meio. 







NÃO VÁ 
ACHANDO QUE 
A MAMÃE 
É SUA 
ESCRAVA... 








“A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO”* 


44 [ET stando com saúde, tá 

EM bem”. Todos sa- 
bem que saúde é a base de 
uma vida digna. Tendo saú- 
de, o cidadão pode estudar, 
trabalhar e se desenvolver. 
Mas dar condições de saúde 


não é só abrir hospitais. O 
que o país tem de fazer para 
garantir o direito à saúde é di- 
minuir o risco de doenças, 
com muita atenção à higiene, 
à vacinação e ao acompa- 
nhamento médico preventivo. 










ee 


* artigo 196 da Constituição Brasileira 


MALUQUINHO! 
VOCÊ DE NOVO? 
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Portadores de HIV ou soro- 
positivos são pessoas que 
têm o vírus da AIDS no san- 
gue e podem estar ou não 
doentes. 

Além de ter direito à assis- 
tência médica, essas pes- 
soas têm direito a levar a 
sua vida em paz. Nenhuma 
dificuldade causada por 
preconceito é permitida. 













NÃO TENHO 
MAIS DIREITO 
DE ME 
MACHLICAR? 


Homens e mulheres que o 
povo acostumou chamar de 
“loucos” são conhecidos 
como pessoas com sofri- 
mento psíquico. Já se pro- 
vou que elas não precisam 
ficar presas em hospícios e 
hospitais psiquiátricos, lon- 
ge dos outros, para melho- 
rar. Pelo contrário! Viver 
junto das famílias que os 
amam é o melhor remédio. 
É direito delas receber trata- 
mento digno. 









pisa todos nós 
somos, em alguma coi- 
sa. Mas as pessoas com de- 
ficiência têm dificuldades 
que a sociedade deve aju- 
dar a vencer. 

É direito delas, antes de 
tudo, serem tratadas sem 
preconceitos e discrimina- 
ções. À pessoa com defi- 
ciência tem direito, por 


exemplo, de receber salário 
igual ao de seus colegas 
que executam as mesmas a- 
tividades. E é preciso me- 
lhorar a acessibilidade. Os 
locais de trabalho, as esco- 
las, os transportes públicos 
e todos os outros lugares 
devem ter facilidades para 
que as pessoas com defi- 
ciência possam ir e vir. 


VAMOS 
VER QUEM 
CHEGA 
PRIMEIRO! 





Mulheres e homens são di- 
ferentes — que bom! — mas 
são iguais em cidadania. 
Por isso, nada de colocar 


barreiras às mulheres, nada 


Quando a gente fica velho, 
pode até faltar força, mas 
não pode faltar dignidade. É 
dever de todos amparar as 
pessoas idosas, garantindo 
renda e qualidade de vida 


de agredir, nada de xingar, 
nem de diminuir. Prejudicar 
uma cidadã por motivo de 
preconceito é contra os di- 
reitos humanos. 





para elas. E mantendo seu 
lugar na família e na comu- 
nidade. Quer dizer, todo 
vovô tem direito à cadeira de 
balanço... mas só se gostar 
de cadeira de balanço! 





CRIANÇAS E ADOLESCEN TES VÊM PRIMEIRO!” 


Os jeito de uma so- 
ciedade melhorar é 
caprichar nas suas crianças. 
Por isso, crianças e adoles- 
centes têm prioridade em 


tudo que a sociedade faz 
para garantir os direitos hu- 


manos. Devem ser coloca- 
dos a salvo de tudo que é 
violência e abuso. É como 
se os direitos humanos for- 
massem um ninho para as 


cria nças crescerem. 


* Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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O modo como você de- 
senvolve a sua sexualidade 
é um assunto só seu. O de- 
senvolvimento sexual de 
crianças e adolescentes de- 
ve ser protegido. Ninguém, 


adulto ou adolescente, po- 
de forçar o outro a fazer 
sexo, nem explorar a se- 
xualidade do outro. Toda 
violência, abuso ou explo- 
ração sexual é crime! 











desenvolvem uma 
orientação sexual. As 
diferentes orientações se- 
xuais levam as pessoas a 
diferentes 


relacionamen- 
tos. O respeito à orientação 





















VOCÊ 
VIU O BEIJO 








ENTRE DOIS VEJO NADA 
DE MAIS 
HOMENS o 
NA NOVELA? E 


NÃO GOSTE]!!! 


NÃO 


- O QUE EU 
NÃO GOSTO 
É DE BEIJO. 
ECA! 


sexual é defendido pelo 
conjunto de direitos humanos 
à igualdade, à privacidade, à 
dignidade, à liberdade de 
associação e à liberdade 
de expressão. 


Um ambiente poluído e 
ecologicamente desequili- 
brado prejudica quem vive 
nele. E o pior é que, se 
continuar o abuso, o meio 
ambiente vai estar des- 
truído quando as futuras 
gerações chegarem. Quan- 
do você crescer e quando 
seus filhos nascerem, vão 
precisar de árvores, solo 
fértil e água limpa. É direito 
de todos um meio am- 
biente bem preservado. E 
de quem é o dever de pre- 
servá-lo? Percebeu, né? 
Também é de todos! 


Já disseram por aí que a 
gente não precisa só de co- 
mida. Precisa, também, de 
cultura. Não é vida viver feito 
um robô, sem hábitos, tradi- 
ções e história. Todos têm di- 
reito a praticar a música, a 
dança, o teatro, a literatura, 
o artesanato, as festas típi- 
cas. À arte e a cultura devem 
circular pelo país. O mesmo 
vale para a prática da ciên- 
cia. Por outro lado, quem é 
autor de obras artísticas ou 
descobertas científicas tem 
direito a ser reconhecido e 
receber pelo uso delas. 
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O: acidentes de trânsito 
causam um número 
enorme de mortes no país. 
Trânsito seguro é direito de 


todos. Para garantir esse di- 
reito trabalham as institui- 


É uma falta de dignidade 
você comprar um produto 
ou contratar um serviço e 
ser prejudicado por isso. 
Existe no país um conjunto 
de leis chamado Código de 
Defesa do Consumidor que 
garantem o direito de con- 
sumir sem susto. 


ções do Sistema Nacional 
de Trânsito. Mas, para o sis- 
tema funcionar, o que é pre- 
ciso, mesmo, é a sociedade 
resolver obedecer à risca às 
normas de trânsito. 






NÃO SABE 
QUE TEM QUE 
PARAR NO SINAL 









Os representantes da lei 
são considerados autorida- 
des porque trabalham para 
a sociedade. Por isso, além 
de merecerem respeito, re- 
cebem certos poderes e são 


protegidos, por lei, contra 
desacatos à sua autoridade. 
Por outro lado, quando a 
autoridade abusa de seus 
poderes, isso também é 
considerado crime. 


Para se defender do abuso de autoridade, o cidadão pode 
pedir um documento chamado habeas corpus. Quando, 
por exemplo, não existem provas para prender alguém, 

é possível pedir a um juiz que mande soltar. 


PÓ! ELE 
NÃO LARGA 
DA BOLA! 


ISSO É 
ABUSO DE 
AUTORIDADE! 





vando alguém pega 
Oie pessoa e causa a 
ela dores e sofrimentos agu- 
dos, físicos ou mentais, com 
o objetivo de obter dela ou 
de uma terceira pessoa in- 
formações ou confissões; 
quando isso é feito para cas- 
tigar essa pessoa por um su- 
posto crime; quando se faz 
isso para intimidar ou coagir 
essa pessoa ou pessoas; 
quando se faz isso por mo- 
tivo de discriminação, se 
está cometendo um grande 
crime contra os direitos hu- 
manos: a tortura. 

Não existe tortura leve. 
Toda tortura é indigna e de- 
sumana. Não existe tortura 
justificada. Ela sempre parte 
do princípio de que as pes- 
soas não são iguais e algu- 
mas podem ser torturadas 
para soltarem informações 
ou serem castigadas. 

Esse crime não é prati- 


cado apenas por represen- 
tantes da lei, como policiais 
e militares. Acontece tam- 
bém nas ruas — na forma de 
linchamentos e espanca- 
mentos — e até dentro de 
casa — na forma de violência 
doméstica. 

Às vezes procuram defen- 
der a tortura como um “ól- 
timo recurso” para defender 
a sociedade de outros cri- 
mes. Mas, se a sociedade 
permite um caso desses, 
está desistindo da idéia de 
que todos somos iguais. 







VOCÊ 
ACHA QUE 
TORTURA É 
BRINCADEIRA? 
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E o 
ia 
Va 


Gs tem um papel 
importante na defesa 
dos direitos humanos. Afi- 
nal, ele é um defensor das 
leis e seu dever é servir à co- 
munidade, protegendo as 
pessoas contra atos ilegais. 
A sociedade espera que ele 
só use a força na medida 


OLHA O 
EXCESSO DE 
VELOCIDADE! 





exata da necessidade, que 
não tolere atos de tortura e 
que não cometa atos de 
corrupção. Mas, para fazer 
isso tudo, o policial tem o 
direito de receber boas con- 
dições de trabalho, princi- 
palmente, treinamento e 
equipamento. 


ASSIM, 
VOCÊ VAI SE 
MACHUCAR! 


À prisão é um ato de de- 
fender a sociedade e punir o 
criminoso, mas não é um ato 
de vingança. O preso só 
perde, temporariamente, os 
direitos políticos e a liberdade 
de ir e vir. Continua tendo 
todos os outros direitos. 

















PODE SAIR, 
CAROL. JÁ DEU 


Por isso, O preso não pode 
sofrer tratamentos desuma- 
nos e degradantes. Acreditar 
que a vida dentro da lei é 
melhor e que a sociedade 
protege seus cidadãos são as 
únicas coisas que podem tirar 


uma pessoa do crime. 







ISSO AÍ. 
TEM QUE CUMPRIR 
AS REGRAS 
DO JOGO. 








Agora que você já sabe tudo sobre os direitos 
humanos, se prepare para defendê-los, que o 
mundo não é perfeito. Quando você ouvir que 
precisamos de mais cidadania, não vai mais 
ficar boiando. E pode estar certo de que os 
direitos humanos ainda vão estar do seu lado 
em muitos momentos da vida. 









O 2008 Presidência da República 


Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos — SEDH 


Subsecretaria de Promoção e Defesa 
dos Direitos Humanos - SPDDH 


Coordenação Geral de Educação em 
Direitos Humanos - CGEDH 


Ministério da Educação — MEC 


Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade — SECAD 


Diretoria de Educação Integral, Direitos 
Humanos e Cidadania — DEIDHUC 


Coordenação Geral de Direitos 
Humanos — CGDH 


Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a 
Cultura - Representação da 
UNESCO no Brasil 


Setor de Ciências Humanas e Sociais - SHS 
Ilustrações: 


Ziraldo 
Estúdio Megatério 


CAROS LEITORES: 


Nesta cartilha, 

a turma do Menino Maluquinho, 
do Ziraldo, descobre junto com você 
o que são os tão falados 
DIREITOS HUMANOS. 

Uma das histórias mais importantes 
que você já leu! 











60 ANOS 
DIREITOS 
HUMANOS 


IGUAIS NA DIFERENÇA 





EEE 
Ministério Secretaria Especial ma 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Declaro abertos os trabalhos 
da presente reunião de audiência pública, que tem como finalidade debater temas 
abrangidos pela missão oficial ao Brasil do Relator Especial da ONU sobre 
Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias, o australiano Philip Alston, e 
oferecer a este subsídios para a elaboração de seu relatório. 

O mecanismo de Relatores Especiais da ONU garante o monitoramento 
internacional das violações de direitos humanos e é um dos mais bem avaliados 
instrumentos do sistema internacional de proteção desses direitos. 

A eficácia das visitas dos Relatores, entretanto, depende dos meios que são 
colocados à sua disposição para o fiel diagnóstico das violações e das medidas que 
vêm ou não sendo tomadas para o seu enfrentamento. 

Nesse sentido, tendo em vista que o Brasil deve reger-se nas suas relações 
internacionais pelo princípio da prevalência dos direitos humanos, consideramos 
fundamental a colaboração deste Poder Legislativo com o Sr. Philip Alston, por meio 
da realização de audiência pública, pois o encontro proporcionará a este 
informações relevantes para a elaboração do seu relatório. 

Convido para compor a Mesa o Relator sobre Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias da ONU, o australiano Philip Alston, e seu tradutor; o Sr. 
Relator da CPI do Sistema Carcerário, Deputado Domingos Dutra; e o 3º Vice- 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos, Deputado Pastor Manoel Ferreira. 

Em primeiro lugar, Sr. Relator, queremos entregar-lhe relatório sobre os 
esforços do Poder Legislativo federal no enfrentamento às execuções extrajudiciais, 
sumárias ou arbitrárias. Também queremos entregar um CD com o relatório de uma 
CPI concluída em 2005 sobre grupos de extermínio na Região Nordeste do Brasil, 
em que se mostra toda a realidade, com números, proposições encaminhadas ao 
Poder Público, bem como solicitações de que inquéritos fossem abertos para que 
algumas autoridades fossem ouvidas. 

Lembro os Srs. Parlamentares de que o Relator só pode permanecer até as 
13 horas, porque tem uma audiência no STF. 

Passo a palavra, para sua saudação inicial, ao Sr. Philip Alston. 

O SR. PHILIP ALSTON (Exposição em inglês. Tradução.) - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. É uma grande honra estar aqui. 
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Considero muito importante o trabalho desta Comissão, assim como o do 
Congresso Nacional com um todo na área de defesa dos direitos humanos. 

Já estudei cuidadosamente o relatório produzido sobre os extermínios no 
Nordeste, mesmo assim agradeço ter recebido uma cópia eletrônica. 

Penso que todos têm uma boa idéia de quais são as questões que me 
preocupam na minha visita ao Brasil. Já conduzi muitas reuniões no País. Hoje, às 
16 horas, apresentarei à mídia minhas impressões iniciais, numa coletiva para a 
imprensa. 

Esse relatório inicial será bastante breve, tendo aproximadamente 4 páginas. 
O relatório final, este sim, será bem maior e será entregue no final de março. O 
plano é que nesse mesmo momento seja entregue também uma versão em 
português. 

Agradeço à Presidência pela oportunidade de me reunir no Congresso. 
Gostaria muito de ouvir os comentários dos integrantes da Comissão, assim como 
os das outras pessoas presentes. Posso responder perguntas, mas não posso entrar 
em detalhes específicos sobre meu trabalho antes de efetivamente publicar o 
relatório. Não gostaria apenas de falar e, sim, de ter uma reunião interativa. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Temos uma lista de 
Parlamentares inscritos para falar. Darei a palavra aos Srs. Parlamentares por 5 
minutos, para que, ao final, tenhamos ainda a palavra do Sr. Relator da ONU. 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Alencar, do PSOL do Rio de Janeiro. 

O SR. DEPUTADO CHICO ALENCAR - Boa-tarde a todos, especialmente ao 
Sr. Philip Alston, Relator Especial da ONU sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias 
ou Arbitrárias. 

Em primeiro lugar, em nome do Poder Público do Estado do Rio de Janeiro, 
quero pedir desculpas, sem estar especificamente delegado para isso, pelo fato de o 
Governador do Rio de Janeiro não ter recebido o Relator da ONU, alegando, 
inclusive, que não tinha sido formalizado o pedido. Estão aqui os Deputado Pastor 
Manoel Ferreira, Fernando Gabeira e eu, todos do Rio de Janeiro. Então, por favor, 
V.Sa. considere-se recebido mais uma vez pelo Poder Público do Rio de Janeiro, 
pois esteve lá não só numa unidade da Polícia Militar, mas também na Assembléia 
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Legislativa, onde o Estado de alguma maneira se fez presente. Esse gesto do 
Governador Cabral não é estranho a nós. 

Ao tempo em que encaminho mais um relato da minha lavra sobre a visita à 
comunidade da Grota, no Complexo do Alemão, na condição de mandatário desta 
Comissão, por ocasião de uma operação militar rumorosa ocorrida ali — entregarei 
isso a V.Sa. —, quero dizer que esta Comissão não mereceu, exceto agora, há 
poucos dias, e de maneira pífia, resposta do Governador do Estado em relação a 
requerimentos que este Poder Legislativo fez no dia 28 de junho e, depois, no dia 8 
de julho, quanto a essas operações no Complexo do Alemão. Então a transparência 
que pregamos tanto na nossa República, que amanhã, 15 de Novembro, faz 118 
anos, não tem acontecido no nível desejado nas relações desta Comissão com o 
Governo do Rio de Janeiro e em outras situações no País. Mas cumprimos nossa 
tarefa, nossa função, nossa obrigação. 

Quero fazer uma consideração e uma indagação e gostaria de ouvir a opinião 
de V.Sa. a respeito. Parece-me que a maioria dos casos de execução sumária, 
arbitrária ou extrajudicial muitas vezes têm respaldo da opinião média da população, 
do senso comum. Há uma consigna, inclusive muita repetida no Rio de Janeiro e 
que já foi até objeto de campanha eleitoral, segundo a qual bandido bom é bandido 
morto. 

V.Sa. percebeu no Brasil, como apreensão até do ponto de vista sociológico, 
que há um pouco esse respaldo da opinião média da população a esse tipo de 
ação? E isso não estaria sendo até estimulado por autoridades quando dizem que, 
na verdade, não se pode receber bandido com flores? Isso, aliás, é óbvio, mas 
nesse contexto de políticas de confronto acaba sendo um estímulo até a políticas de 
extermínio. 

Há ainda o problema da invisibilidade da população mais pobre. 
Recentemente, o Secretário de Segurança do nosso Estado, uma pessoa de boas 
idéias, esclarecida, mas que, no calor da hora, tem defendido situações meio 
indefensáveis, disse que uma ação militar com tiros em Copacabana é diferente de 
uma ação na Zona Oeste ou no subúrbio, porque lá há toda uma população em 
torno da favela, onde haveria o núcleo do varejo, na verdade, do tráfico ilícito de 
drogas e do armamentismo ilegal. Então se diferenciam as populações a serem 
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atingidas. Um jornal de grande circulação chegou a estampar a seguinte machete: 
“Tiroteio na Rocinha deixa moradores de São Conrado em claro a noite toda”. Ou 
seja, o morador é o de São Conrado, não o da Rocinha. Gostaria de ouvir suas 
considerações a respeito desse problema. 

Por fim, faço uma comparação. O Brasil tem avançado muito na questão dos 
direitos humanos e do cuidado com as populações pobres. Ouvi sua informação hoje 
de que países que eram violadores dos direitos humanos hoje já têm política de 
defesa desses direitos. Claro que o período das ditaduras militares foi superado, 
mas esse contexto que leva 30 jovens, principalmente, a morrer entre sexta-feira e 
segunda-feira de manhã, sobretudo nas grandes regiões metropolitanas do Brasil, é 
comum a outros países, do Terceiro Mundo pelo menos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado. 

Concedo a palavra à Deputado Iriny Lopes, do PT do Espírito Santo. 

A SRA. DEPUTADA IRINY LOPES - Bom-dia a todos. 

Quero dar prosseguimento à linha já iniciada pelo Deputado Chico Alencar. 
No Brasil, temos percebido claramente um tratamento diferenciado em relação às 
populações de zonas em que a violência vai atingindo limites insuportáveis. E essa 
diferenciação não é endereçada à proteção dos que vivem onde esse nível de 
violência é identificado como crescente, mas exatamente para proteger as 
populações contíguas aquelas áreas. 

Assistimos a isso com preocupação e pesar, e é inevitável fazer uma 
comparação com o que aconteceu durante o regime de apartheid na África do Sul, 
onde esse tipo de procedimento era bastante comum. Vimos o resultado dessa 
segregação e da violação dos direitos humanos ali. Trata-se de situação muito 
presente no Rio de Janeiro, mas não exclusivamente no Rio de Janeiro. Podemos 
observar o mesmo no mapa da violência no Brasil como um todo. É fundamental que 
essa questão seja enfrentada por todos nós. 

Há um segundo ponto que gostaria de apresentar para reflexão de todos e, se 
possível, para ser objeto de observação do Sr. Relator. 

Trata-se de tema recorrente: no Brasil, não temos pena de morte formal, 
legal. Sempre que nos deparamos com casos rumorosos e de grande repercussão 
na sociedade, o debate acerca da pena de morte e da redução da maioridade penal 
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retorna à pauta, em especial a do Congresso Nacional. Porém, na prática, 
assistimos a uma pena de morte decidida, executada por parcela do Estado 
brasileiro, por meio de parte das forças de segurança desse mesmo Estado, que tem 
sido responsável por acentuado crescimento dos índices de homicídios nos grandes 
centros urbanos. 

Esse é um fenômeno recorrente na história do Brasil, mas mais acentuado da 
década de 70 para cá, quando os esquadrões da morte começaram a ampliar sua 
atuação em diversos Estados. 

O índice de punição nesses casos, se não for zero, é perto de zero. As 
denúncias contra agentes do Estado que cometem tal tipo de homicídio, em geral, 
não têm sequer concluídos os inquéritos. Punição, então, é algo raríssimo, ocorre 
apenas quando os casos conseguem algum nível de repercussão fora das áreas de 
população de mais baixa renda. 

O enfrentamento dessas questões, entre outras, é fundamental em nosso 
País. 

Encerro, senhores, registrando fato que preocupa todo militante de direitos 
humanos: a criminalização dos movimentos sociais, em especial dos movimentos de 
defesa dos direitos da pessoa humana. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado, Deputada lIriny 
Lopes. 

Concedo a palavra ao Deputado Domingos Dutra, do PT do Maranhão. 

O SR. DEPUTADO DOMINGOS DUTRA - Bom-dia a todos. 

Saúdo, de maneira especial, o Sr. Presidente, Deputado Luiz Couto, e os 
demais integrantes da Mesa e dou boas-vindas ao Sr. Relator da ONU. 

Sou autor de requerimento para que se investigue a situação do sistema 
carcerário deste País e estou à frente da Relatoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito que tem o objetivo de investigar a superlotação nos presídios e as 
consequências negativas desse fato, a corrupção no sistema carcerário, O 
funcionamento das organizações criminosas no interior dos presídios, os custos 
sociais e econômicos das prisões brasileiras, bem como a condição de saúde dos 
presidiários. 
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Preside essa Comissão Parlamentar de Inquérito o Deputado Neucimar 
Fraga, que também faz parte desta Mesa. 

A CPI está em andamento, mas já podemos constatar 3 situações que vamos 
apresentar aqui rapidamente. 

Apesar de não haver estatísticas confiáveis sobre vários aspectos do sistema 
carcerário, noticia-se que cerca de 800 detentos foram executados no interior dos 
presídios. Neste momento, em Pernambuco, está ocorrendo uma rebelião, e a 
imprensa noticia que 4 ou 6 presos foram mortos no interior do Presídio Aníbal 
Bruno. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito esteve em Ponte Nova, Município do 
Estado de Minas Gerais, onde 25 presos morreram queimados em uma cela de 
delegacia. Quase todas as celas daquela delegacia estavam superlotadas. 

O prazo de conclusão dos trabalhos da CPI é 23 de dezembro, e, tão logo 
seja concluído o relatório, uma cópia chegará às mãos de V.Sa. 

Outra situação que quero registrar é relativa à execução de lideranças 
camponesas por meio da pistolagem. No Nordeste, no Centro-Oeste e no Norte do 
Brasil várias lideranças camponesas foram assassinadas por pistoleiros pagos, ou 
seja, foram vítimas de crimes encomendados em geral por latifundiários. E, às 
vezes, isso ocorre por omissão do Estado, porque, em muitos casos, as lideranças 
registraram queixas na delegacia. Eram ameaças públicas, veiculadas em jornais, 
registradas em entidades de direitos humanos. Apesar da publicidade, muitas 
lideranças foram executadas, deixando viúva e filhos. E, o mais grave: são 
pouquíssimos os casos em que houve julgamento de mandantes e executores. 

Grande parte dos casos de execução sumária no campo decorre do conflito 
pela posse da terra, e não há julgamento. Portanto, existe impunidade, com prejuízo 
para viúvas e órfãos, que não podem ingressar em juízo para que o Estado faça a 
reparação dos danos materiais e morais, porque não houve julgamento. 

Deputado Luiz Couto, precisamos tratar aqui também do caso das viúvas de 
lideranças camponesas. Vamos retomar esse debate, para que, pelo menos, o 
Estado seja responsabilizado civilmente pelos danos morais e materiais que as 
famílias sofrem por terem perdido um ente que ousou atuar no campo na luta pela 


reforma agrária, na luta pela justiça no campo. 


CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL 
Nome: Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
Número: 2054/07 Data: 14/11/2007 





Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado. 

Com a palavra o Deputado Pastor Manoel Ferreira, do PTB do Rio de Janeiro. 

O SR. DEPUTADO PASTOR MANOEL FERREIRA - Sr. Presidente, 
Deputado Luiz Couto; Sr. Relator da ONU, Sr. Philip Alston, Sras. e Srs. Deputados, 
demais presentes, quero referendar o que já disseram aqui os Deputados Chico 
Lopes, Fernando Gabeira, Dr. Talmir e outros no sentido de que o Sr. Philip é muito 
bem-vindo ao Brasil, em especial, ao meu Estado do Rio de Janeiro. 

A sua presença em nosso meio nos traz alguma esperança, alguma 
expectativa de que a ONU, tomando conhecimento da situação em que se encontra 
o nosso País, especialmente no que tange à violência, possa nos trazer alguns 
benefícios no futuro. 

Depois que a polícia carioca passou a subir os morros para enfrentar 
bandidos e traficantes, numa tática de guerra em que os soldados soltam rajadas de 
balas de metralhadoras e de outras armas pesadas sem perguntar quem está na 
frente, a Ordem dos Advogados do Brasil — Seção Rio de Janeiro qualificou a 
existência de uma política de extermínio. E isso nos causa profunda preocupação. 

Evidentemente, essa política de enfrentamento não vai resolver o problema 
da violência do Estado do Rio de Janeiro. É necessário rigor na repressão, mas, 
além disso — e a nossa sugestão sempre tem sido nesse sentido —, é necessário 
que haja uma política de inteligência e de assistência às pessoas menos 
possibilitadas, com menos recursos, especialmente dos morros e das favelas. 

Ainda recentemente, numa fala muito infeliz, disse o Governador Sérgio 
Cabral que as favelas e morros do Rio de Janeiro são fábricas de marginais. Isso foi 
manchete do jornal Folha de S.Paulo, que estampou em primeira página, em letras 
garrafais: Favelas e morros do Rio de Janeiro são fábricas de marginais, sem 
nenhum respeito às pessoas pobres, aos menos favorecidos pela sorte que ali 
vivem. A mencionada reportagem trouxe ainda uma sugestão — e o jornal O Globo 
também noticiou: A solução para a violência está na legalização do aborto. Ora, 
essa é outra abordagem muito infeliz, porque não dar o direito de nascer aquele que 


está no ventre materno, no útero, é outra agressão sem igual. 
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Portanto, Sr. Philip, além do seu relatório à ONU, é preciso que haja uma 
manifestação severa e segura com relação à violência do Rio de Janeiro. 

Finalizando, Sr. Presidente, enfatizo que não temos um sistema carcerário 
digno. Temos aqui um sistema cruel, em que não há possibilidade de recuperação 
de presos e de bandidos, mas, sim, uma escola de marginalidade. Quando saem da 
prisão, em geral, eles estão mais terríveis e mais violentos, o que, evidentemente, 
aumenta o risco de reincidência de crimes. 

São as nossas preocupações e a nossa palavra, esperando que a ONU se 
manifeste por meio do seu relatório e dê prosseguimento a esse trabalho no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Muito obrigado, Deputado 
Pastor Manoel Ferreira. 

Com a palavra o Deputado Fernando Gabeira, do PV do Rio de Janeiro. 

O SR. DEPUTADO FERNANDO GABEIRA - Inicialmente, quero saudar o Sr. 
Philip Alston e dizer que, no mesmo momento em que S.Sa. chega ao Brasil, um 
Relator brasileiro da ONU está chegando a Rangoon, em Myanmar, o que mostra 
que o Brasil está perfeitamente integrado nessa preocupação da ONU com os 
direitos humanos. 

Quero apenas apresentar algumas observações bastante pessoais. 

O Brasil vive hoje, Sr. Relator, aguda polaridade entre defensores dos direitos 
humanos e os que rejeitam a idéia de defender esses direitos. Temos vários 
caminhos pela frente. O primeiro deles é aprofundar essa divergência; o segundo, 
estabelecer pontes de entendimento, uma vez que, além da questão dos direitos 
humanos, temos de resolver o problema da segurança pública, que envolve todos. A 
questão dos direitos humanos tem surgido como uma variável do combate à 
insegurança das cidades brasileiras. 

Tenho a impressão de que, nos últimos anos, todo o nosso trabalho em prol 
dos direitos humanos no Brasil se concentrou na defesa das pessoas ameaçadas 
pelo aparato estatal. Temos combatido atos que partem do aparato estatal. No 
entanto, ao longo desse tempo, formaram-se instituições criminosas que têm grande 
peso em São Paulo e no Rio de Janeiro, e a maneira de agir dessas organizações 
desrespeita os direitos humanos. 
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Não temos tido uma resposta adequada dos movimentos quanto ao 
desrespeito aos direitos humanos praticado por esses grupos informais organizados 
no Brasil. Nem temos tido, em relação aos policiais brasileiros atingidos em 
combate, o mesmo tipo de preocupação que países como Israel têm com os seus 
soldados. Dessa forma, às vezes, fica a impressão de que os direitos humanos são 
das pessoas protegidas contra o Estado, mas que não há a preocupação com o 
bem-estar e com a situação dos que trabalham para manter a segurança. 

Pretendo trabalhar no sentido de estabelecer pontes e não no de aprofundar 
essas divergências. Existem algumas medidas importantes para isso, e a ONU pode 
contribuir. Uma delas — e podemos avançar mais — é rever as estruturas que 
cobrem os direitos humanos no Brasil, as estruturas oficiais mantidas pelo Governo. 
Seria interessante que a ONU, a partir da experiência irlandesa, a partir da 
experiência da Sra. Mary Robinson, que esteve na ONU durante muito tempo, 
contribuísse para que o Brasil tivesse estruturas de direitos humanos com 
orçamento próprio, independentemente da estrutura governamental. Isso já nos 
daria grande possibilidade de avançarmos nessa questão. 

Um outro ponto que talvez valesse a pena considerar é relativo aos relatórios 
da ONU que foram publicados no Brasil com dados que não eram muito precisos e 
que, por isso, foram rejeitados pelo Estado de São Paulo. Então, seria interessante 
evitar sempre essas divergências de dados, para que os relatórios não ficassem 
enfraquecidos quando chegassem à opinião pública. 

No caso do Rio de Janeiro, Sr. Relator, haveria uma margem de reflexão 
positiva. Essa é uma posição pessoal — e não sei se os companheiros concordam 
comigo. Não é a minha intenção apresentar uma posição coletiva, mas acredito que 
há uma possibilidade de avaliarmos a experiência vitoriosa do Brasil no Haiti. Estive 
lá por 2 vezes examinando essa experiência de controle da violência nas 
comunidades de Bel Air e Cité Soleil. 

O fato é que ainda termos no Brasil tentativas de controle que produzem 
muitos mortos e muitos efeitos seculares. Ao passo que lá, graças a uma estrutura 
social e militar melhor montada, há um trabalho de informação mais afinado, e o 
número de mortes é muito menor. É possível realizar o trabalho sem que haja 


mortes secundárias. 
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Então, dentro da sua própria estrutura, da sua própria experiência, talvez o 
Brasil já tenha elementos para superar a ocorrência de mortes desnecessárias, 
como as que muitas vezes têm acontecido nas favelas do Rio de Janeiro. 

Portanto, o Brasil poderia aprender com ele próprio e também com a ONU, 
uma vez que a nossa presença no Haiti é um compromisso com a ONU. 

Eram as observações que tinha a fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Obrigado, Deputado Fernando 
Gabeira. 

Com a palavra o Deputado Neucimar Fraga, do PR do Espírito Santo. 

O SR. DEPUTADO NEUCIMAR FRAGA - Bom-dia a todos. 

Cumprimento o Sr. Philip Alston, Relator da ONU; o Deputado Luiz Couto, 
Presidente desta Comissão; o Deputado Domingos Dutra, Relator da CPI do 
Sistema Carcerário, a qual tenho a oportunidade de presidir; o Deputado Pastor 
Manoel Ferreira; os demais Parlamentares e convidados presentes. 

O nosso País tem muitos desafios, e precisamos de parceiros para nos ajudar 
a vencê-los. Toda ajuda, portanto, será bem-vinda no Brasil, porque temos 
consciência de que o problema da violência que hoje enfrentamos tem dizimado 
milhares de pessoas todos os anos, e precisamos realmente do apoio de todos 
aqueles que se propõem a difundir a paz no mundo. 

Quero falar especialmente sobre o sistema carcerário. Na condição de 
Presidente da CPI, vejo que estamos diante de problema muito sério. O Brasil ainda 
não aplica a pena de morte, mas temos aqui a morte sem pena. De janeiro de 2006 
a junho de 2007, foram quase 1.800 as mortes ocorridas dentro do sistema prisional. 
Não sei os países que aplicam a pena de morte como pena máxima alcançaram 
número similar ou igual a esse com execuções garantidas por meio de instrumentos 
judiciais. Se não investirmos no sistema carcerário, de pouco vão servir os 
investimentos que o Governo está fazendo em segurança pública. Hoje, mais de 
60% dos crimes aqui registrados são comandados de dentro das cadeiras públicas, 
de dentro do sistema penitenciário — assaltos, sequestros, tráfico de drogas, de 
armas etc. Todas essas modalidades de crimes são comandadas de dentro das 
cadeias brasileiras. 
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O sistema carcerário brasileiro, que deveria servir para interromper a trajetória 
do criminoso, passou a ser um salvo-conduto para o crime. Então, ou enfrentamos 
esse problema ou não resolveremos o problema da segurança no Brasil. Só este 
ano, já ocorreram mais de 30 mil fugas do sistema prisional brasileiro. As prisões 
são feitas com alguma dificuldade pela polícia, a Justiça é morosa, e, mesmo nos 
casos julgados e condenados, o Estado não consegue garantir que o criminoso 
permaneça em um local sem acarretar novos riscos para a sociedade. 

A propósito, quero também fazer uma sugestão para a ONU: o problema da 
segurança no Brasil hoje está relacionado ao tráfico de armas, que é muito grande. 
O tráfico de armas é responsável por boa parte das mazelas que enfrentamos no 
setor de segurança. Dessa forma, é fundamental que os representantes da ONU 
pensem numa forma de proibir as exportações de armas para cá e para os países 
vizinhos, como o Paraguai, a Venezuela e a Bolívia. A maior parte das armas que 
chegam clandestinamente ao Brasil entra por intermédio desses 3 países. 

Muitas vezes, por meio de resoluções, são impostos boicotes econômicos a 
alguns países que não respeitam os direitos humanos ou que vivem em estado de 
guerra. Proponho, então, que a ONU pense numa forma de proibir a exportação de 
armas, principalmente para o Paraguai. O Brasil já não exporta mais armas e 
munições para o Paraguai, mas os Estados Unidos e alguns países da Europa e da 
Ásia continuam vendendo para aquele país, e 80% dessas armas vêm para o Brasil, 
fazendo milhares de vítimas todos os anos. Quase 40 mil pessoas são assassinadas 
anualmente aqui. Se houvesse uma resolução da ONU proibindo a exportação de 
armas, principalmente para o Paraguai, poderíamos reduzir significativamente o 
número de mortes no Brasil, e conseguiríamos amenizar também a violência. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Informo que às 12h50min, 
passarei a palavra para o Dr. Philip Alston, que terá 10 minutos para fazer suas 
observações finais, uma vez que às 13h S.Sa. terá de sair. 

Com a palavra o Dr. Talmir. S.Exa. disporá de 2 minutos e meio. 

O SR. DEPUTADO CHICO ALENCAR - Sr. Presidente, pela ordem. 

Seria interessante, uma vez que o Deputado Neucimar Fraga falou da 
questão das armas, e estamos em vias de votar uma alteração no Estatuto do 
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Desarmamento no sentido de ampliar a possibilidade do armamento do indivíduo, 
ouvir uma consideração a respeito disso. 

O SR. DEPUTADO DR. TALMIR - Sr. Philip Alston, gostaria que fosse 
considerado o fato de que, estatisticamente, o Brasil ocupa o quarto lugar em 
número de homicídios em âmbito mundial. Isso é muito preocupante. 

A preocupação que tenho é no sentido de que a ONU faça uma avaliação 
sobre a interferência na mentalidade social do capitalismo brutal, que, no Brasil, hoje 
está traduzido por um neoliberalismo falso, em que a desigualdade premente leva à 
violência. E, como a ONU está muito próxima dos países mais ricos do mundo, do 
G-7, eu gostaria que isso fosse levado em consideração, que fosse levado a efeito 
esse relatório. Os países da América Latina são muito pressionados nesse sentido. 
Então, a conivência de pessoas infiltradas no Governo brasileiro junto com a ONU 
faz com que realmente o País não saia dessa condição de desigualdade social. 

Quero também dizer a V.Sa. que, no dia 20 próximo, realizaremos uma 
audiência pública sobre o caso da Sra. Ingrid Bittencourt, presa há 5 anos pelas 
FARC, e dos brasileiros presos na Venezuela e nas Guianas. 

A propósito, informo que representarei esta Comissão na Bélgica, onde 
discutiremos a situação dos brasileiros que estão sofrendo no exterior, não só na 
Europa, mas também no Japão. 

Vou concluir, Sr. Presidente. No Brasil, temos um problema muito sério, para 
cuja solução gostaria que houvesse a colaboração da ONU. É preciso haver 
transparência nos presídios, que a mídia saiba o que ocorre neles. Hoje, a imprensa 
não consegue entrar nos presídios. Não sabemos o que ocorre lá. Há superlotação, 
não há ressocialização e não há participação da imprensa. 

Obrigado, Sr. Alston. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Dr. Alston, no Brasil, os grupos 
de extermínio agem como braços armados do crime organizado e também para 
realizar a chamada lavagem do dinheiro. É uma ação articulada. Onde houver uma 
ação do crime organizado, há um braço armado a serviço para matar concorrentes 
ou defensores dos direitos humanos ou pessoas contrárias. São ameaçadas de 


morte e muitas são executadas. 
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É a ausência do Poder Público que faz com que essas organizações estejam 
presentes. Há um momento em que elas têm a confiança da comunidade. Depois, 
elas começam a agir contrariamente à comunidade. É preciso enfrentar esse 
esquema, em que de um lado estão os mandantes e na outra ponta os protetores. 
São eles os responsáveis por isso. Dão respaldo à ação da execução, dão apoio. Há 
autoridades omissas, que sabem e não querem reconhecer, e autoridades 
coniventes, que apóiam, incentivam, até investem nessas organizações. Então, 
deve-se fazer um combate aos 2 pólos: os mandantes, que nunca aparecem, e os 
protetores, que não deixam que as investigações se aprofundem e cheguem aos 
resultados que esperamos. 

Há projeto de lei de nossa autoria para tipificar o crime de extermínio. No 
Brasil, não há tipificação. Trata-se a ação como homicídio. Então, pedimos também 
à Relatoria que recomende ao Governo brasileiro que esse projeto seja aprovado, 
tipificando o crime de extermínio ou de execução em nosso País. 

Concedo a palavra, para os seus comentários e suas respostas, ao Dr. Philip 
Alston, Relator da ONU. 

O SR. PHILIP ALSTON - (Exposição em inglês. Tradução) - Muito obrigado. 
Agradeço todos os comentários. Com certeza, uma das coisas mais importantes 
seria a transparência da sociedade brasileira de receber um relatório especial das 
Nações Unidas ouvindo as suas recomendações. Concordo plenamente que os 
dados do relatório precisam ser corretos. 

Alguém mencionou que o Brasil precisa aprender do próprio Brasil. A 
realidade é que as únicas forças que de fato podem mudar as coisas no Brasil são 
vocês que estão aqui. O meu papel como Relator Especial é apenas enfatizar as 
questões mais problemáticas e agir como um catalisador para ações mais 
sustentadas no Brasil. 

Esta tarde, eu falarei mais especificamente sobre muitos dos assuntos que 
foram tratados aqui, mas vou entrar em alguns detalhes sobre eles agora. 

Foi mencionada a impunidade relativa da Polícia Militar. Não há dúvida 
nenhuma de que as estatísticas representam que o sucesso nos inquéritos policiais 
conduzidos pela Polícia Civil é impressionantemente baixo. Acredito que os 
chamados autos de resistência são apenas eufemismos para casos de execução por 
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policiais. No meu relatório final, vou analisar algumas idéias segundo as quais esses 
autos de resistência na realidade iniciam uma cadeia que torna bastante improvável 
que os inquéritos cneguem a uma solução eficaz. 

Foi dito que uma das formas para melhorar seria que as pessoas que 
defendem os direitos humanos agissem de modo independente do Governo. O 
problema é que a Constituição de 1988 diz que o próprio Governo deve promover e 
defender os direitos humanos, não seria possível tercerizar isso. 

Alguns Deputados mencionaram a militarização das forças policiais. Eu ouvi 
de muitas pessoas com quem conversei sobre a guerra que está em andamento. 
Com relação a isso, também tenho a visão de que grande parte da opinião pública 
apóia essas grandes operações para matar criminosos. 

Esta tarde, vou tentar ver essas questões na hora em que fizer os meus 
comentários e vou falar um pouquinho mais sobre isso quando analisar 
especificamente a questão da invasão do Complexo do Alemão. 

Foi mencionada por vários Deputados a questão dos presídios. É uma 
questão muito importante no Brasil que tem sido negligenciada. Isso inicia uma 
cadeia de reação que passa por toda a sociedade. 

Pessoalmente, visitei a cadeia de detenção provisional em São Paulo. A 
superpopulação lá é de 3 vezes o número de vagas existentes. Pude constatar com 
meus próprios olhos e também falando com os internos que de fato a situação é 
muito ruim. 

Este é meu último comentário. Podemos analisar a questão dos presídios de 
2 modos diferentes. Primeiro do ponto de vista dos defensores dos direitos 
humanos: os bandidos não podem sofrer esse tipo de tratamento. Sou um dos que 
pensam assim. A pessoa não pode ser tratada de modo desumano só pelo fato de 
ter sido condenada. A sociedade brasileira não apóia esse tratamento desumano 
dos internos. 

Vamos agora à segunda ótica, a daquele indivíduo que diz que os presos de 
fato merecem tudo o que recebem, que não importa a situação deles nos presídios. 
O problema é que essa situação acaba piorando, as pessoas que sofrem abusos 
acabam causando aumento da violência. A superpopulação dos presídios torna os 


presos mais agressivos, e o fato de sofrerem essa opressão faz com que a 
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criminalidade aumente fora dos presídios. Então, mesmo que você não se importe 
com a situação do preso em si, é preciso cuidar dessa situação para proteger a si 
mesmo quando você não está dentro do presídio. 

Encerro, agradecendo a esta Comissão pela excelente oportunidade e aos 
meus intérpretes. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Couto) - Também agradeço e lhe 
entrego uma síntese da ação dos grupos de extermínio. 

Agradecemos ao Dr. Philip Alston, Relator Especial da ONU sobre Execuções 
Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias, e a todos os presentes. 


Está encerrada a presente audiência pública. 
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Atividade final do módulo 


Já se passaram 70 anos desde a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela ONU e ela ainda gera muitas controvérsias. 
Parece estranho que um documento que prega a igualdade entre os homens seja capaz de causar discussões, não é mesmo? Após as 
reflexões propostas neste módulo, consegue se perceber como capaz de reconhecer a importância deste documento? 


Neste módulo vimos sobre o que são Direitos Humanos, como eles surgiram, como estão presentes no Brasil, para quem eles existem e 
como eles se relacionam com a Democracia. 


Para finalizar este módulo, por favor, faça o exercício de avaliação. Lembrando que ele vale XX pontos para a nota final. 


Leia atentamente os trechos abaixo, e relacionando com tudo que lemos no módulo 1 responda as cinco questões de múltipla 
escolha: 


1. Jovem blogueira afirmou em seu blog que está sofrendo série de ameaças. A página que ela administra vem denunciando 
sistematicamente atos de corrupção. Mais de 30 pessoas já estão sendo investigadas após as publicações do seu blog, dentre 
elas, grandes nomes da política nacional. A idealizadora do blog também está sendo investigada sob a alegação de que as 
acusações feitas por ela são falsas ou carentes de provas. Sob forte clima de ameaças, a jovem se viu obrigada a retirar o blog 
do ar e a pedir proteção à Justiça. Como você minimizaria esse problema? Escolha a que mais se aproxima da atitude que 
você tomaria no seu contexto. 


Caso fictício retirado do "Diário de Amanhã”, jogo virtual elaborado pela Unesco, Senac e Palas Athena 


1. Criaria fóruns de conscientização e defesa da pessoa expressar livremente suas opiniões. 

2. Mobilizaria o segmento jovem da sociedade para um ato público de repúdio à violação ao direito de liberdade de expressão. 
3. Resgataria a liberdade de expressão na História, mostrando conflitos e conquistas, a fim de valorizar o tema. 

4. Utilizaria diferentes mídias para disseminar a defesa pelo direito da liberdade de expressão e sua importância histórica. 


5. Investigaria casos de negligência à liberdade de expressão, cuidando para que se garanta a aplicação dos termos da lei. 


2. O novo estilo de vida nas grandes cidades atinge em cheio as comunidades da periferia. Na comunidade Margaridas, uma boa 
parte dos moradores trabalham na área central da cidade e só retornam a casa somente na hora de dormir. Isso reduz o vínculo com 
a localidade e vizinhança. A participação comunitária é praticamente inexistente e não há uma visão coletiva dos problemas. 
Segundo o líder comunitário isso ocorre porque as pessoas se distanciaram e não mais colaboram e compartilham entre si. Na 
semana passada, Dona Maria que mora em um dos lugares mais baixos da rua teve sua casa invadida por água de esgoto de um 
cano estourado. Ela perdeu todas as suas coisas e teve que esperar dias para que o cano fosse consertado. A comunidade não 
ajudou a pressionar as autoridades para a resolução do problema. Como evitar que essa situação aconteça? Escolha a que mais se 
aproxima da atitude que você tomaria no seu contexto. 


Caso fictício retirado do "Diário de Amanhã”, jogo virtual elaborado pela Unesco, Senac e Palas Athena 
1. Elaboraria projetos para que as pessoas ampliem a consciência sobre o viver em comunidade, respeitando também as 
individualidades. 


2. Procuraria identificar os vínculos que fortalecem a vida em comunidade, sugerindo técnicas para que se mantenham 
conectados via redes sociais. 


3. Defenderia o atendimento às leis que garantam a proteção do cidadão para que haja bem estar de todos e todas. 


4. Utilizaria a rádio comunitária e outros meios para conscientizar a comunidade sobre direitos e deveres para com a 
comunidade. 


5. Incentivaria a participação de todos e todas sobre a importância do bom uso do espaço público e o protagonismo no 
território. 


3. Vendo os casos acima e lembrando da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), quais os direitos que esse documento 
prevê para a humanidade? 


1. Saúde pública de boa qualidade a todos e todas. 

2. Educação, direito ao trabalho, e saúde gratuita. 

3. Igualdade, liberdade de expressão, direito ao trabalho, e a educação, e direito à vida. 
4. Educação, direito ao trabalho, e saúde gratuita 


5. Prisão arbitrária daqueles que fazem oposição aos governos. 


4. O Tribunal de Justiça de São Paulo absolveu, nesta quarta-feira (13/5), a dançarina Bárbara Querino de Oliveira, conde la por 
roubo a carro. Negra, Bárbara foi reconhecida pelos cabelos por vítimas brancas e ficou presa 1 ano e 8 meses. Agora, esra 
definitivamente inocentada das acusações. O crime teria acontecido no dia 10 de setembro de 2017, às 14h30, na cidade de São 
Paulo, quando um casal teve o veículo Honda Civic roubado. No mesmo momento, Bárbara estava trabalhando no Guarujá, cidade 
no litoral paulista e distante 95 quilômetros da capital. Ela tinha postagens nas redes sociais que confirmavam a versão. 


Caso reportado pela Ponte, em 13 de maio de 2020. 





Nesse caso, os Direitos Humanos inscritos na ONU e na Constituição são importantes porque: 

1. Defendem a dignidade de grupos sociais acima e apesar dos Estados. 

2. Restringem à liberdade de pensamento e de ir e vir. 

3. Asseguram que todo ser humano deve ter direito a julgamento justo. 

4. Protegem exclusivamente às pessoas menos favorecidas. 

5. Deixam com que as pessoas se expressem sem ser oprimidas e assim poder fazer o que bem entender. 
5. Os Direitos Humanos buscam o direito à vida, as liberdades básicas e a igualdade perante a lei, sempre na defesa de uma vida 
melhor para a humanidade. 

1. Verdadeiro 


2. Falso 


Última atualização: terça, 20 jul 2021, 18:28 


= Direitos Humanos e Democracia, o que têm a ver? 
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Breve linha do tempo 
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Reforço aos direitos 
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fazer revolução. 
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Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão 
Garantia aos cidadãos 
franceses à liberdade, 
propriedade, segurança e 
resistência à opressão. 
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Uma das primeiras formas de declaração relacionada aos Direitos Humanos na História é de autoria de Ciro, rei da Pérsia antiga. Foram escritas em 539 a.C no Cilindro de Ciro, um peça de argila. Isso 
aconteceu quando Ciro conquistou a cidade da Babilônia e libertou todos os escravos da cidade, deu o direito das pessoas escolherem qual religião queriam seguir e estabeleceu a igualdade racial. 


Última atualização: segunda, 19 jul 2021, 19:57 





Mas o que está escrito na Declaração Universal dos Direitos 


= Surgimento dos Direitos Humanos Seguir para... 
Humanos? =» 





Você acessou como visitante (Acessar) 


Comissão de Direitos Humanos 


A Início / Ambientes / Grupos de Estudos, Pesquisa e Outros / ECA / CDH-ECA / Módulo 1: Por que falar sobre Direitos Humanos? 





/ Direitos Humanos e Democracia, o que têm a ver? 


Direitos Humanos e Democracia, o que têm a ver? 


A democracia é o único regime de governo que pode promover e proteger os Direitos Humanos. Isso acontece porque uma das principais 
funções da democracia é a proteção dos Direitos Humanos fundamentais, como as liberdades de expressão, de religião, a proteção legal, as 
oportunidades de participação na vida política, econômica e cultural da sociedade. Os cidadãos têm os direitos expressos e os deveres de 
participar no sistema político que vai proteger seus direitos e sua liberdade. 


Um exemplo de cidadania respeitando os Direitos Humanos: 


Uma polícia que respeita os Direitos Humanos é capaz de estabelecer boas relações com a comunidade a quem serve. Essas relações 


saudáveis são importantes para aumentar a eficiência da própria polícia, pois favorecem o bom fluxo de informações na apuração dos atos 
criminosos. 


Os DIREITOS HUMANOS TRANS FORMAM VOCE EM CIDADÃO 


E ssas garantias são obri- 
gações que os países 
têm com seus habitantes, os 
cidadãos. E são, também, 
obrigações dos cidadãos 
entre si. 


Ser cidadão, o que é? É 
participar da sociedade. É sa- 
ber dos seus direitos. É cobrar 
seus direitos. É cumprir seus 
deveres. É defender e respei- 
tar os direitos dos outros. 





Os países têm que criar 
leis para garantir os direitos 
a todos, sem discrimina- 
ções, nem privilégios. No 
nosso país, a Constituição 
Federal garante esses direi- 
tos. Constituição é o conjunto 


de leis mais básico do país. É 
praticamente o “manual de 
instruções” do Brasil. Fala-se 
dos direitos humanos em vá- 
rias partes da Constituição e 
em outros conjuntos de leis 
chamados códigos. 


UE, Lad? 
AONDE VOC 
VAI? 










VOU FAZER A MINHA 
PARTE. AGORA QUE 
ENTENDI O QUE 

É SER CIDADÃO! 


Última atualização: terça, 20 jul 2021, 18:12 
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Comissão de Direitos Humanos 
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/ Direitos humanos para humanos direitos? 





Direitos humanos para humanos direitos? 


Você já se perguntou o que isso significa? Ao dizer essa expressão estamos assumindo que existe um humano bom e um humano mal, com faces totalmente 


opostas e que não pode se transformar. 


Por exemplo, ninguém costuma gostar muito de filmes que não aprofundam seus heróis e vilões, certo? Isso acontece porque as tramas 
mais aplaudidas têm complexidade, apresentam diferentes nuances. Assim como acontece na vida real: as pessoas são complexas. 


Aos usar essa frase, o sujeito está desumanizando o diferente e negando direitos básicos aos semelhantes, caindo na ideia superficial de 
bom e mau, de mocinhos e bandidos. 


Última atualização: quarta, 15 jul 2020, 11:52 
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Comissão de Direitos Humanos 


A Início / Ambientes / Grupos de Estudos, Pesquisa e Outros / ECA / CDH-ECA / Módulo 1: Por que falar sobre Direitos Humanos? 


/ Direitos Humanos são para defender bandidos? 





Direitos Humanos são para defender bandidos? 


Nos anos entre 1980 e 1990 a associação de que direitos humanos seriam para bandidos e não para cidadãos foi consolidada no imaginário de algumas 


pessoas. Isso reforça a ideia de que só a violência é capaz de manter a ordem. 


A população de São Paulo considera o atendimento médico, a educação, as creches como seus direitos mais caros. A noção de 
direitos humanos, contudo, foi dissociada desses direitos sociais e passou a vincular-se cada vez mais forte e exclusivo ao 
grupo dos prisioneiros comuns, a ponto de que hoje em dia em São Paulo falar em direitos humanos é remeter aos prisioneiros. 

Essa campanha se articulou publicamente quando a cidade de São Paulo apresentou seus maiores índices de criminalidade violenta 
das últimas duas décadas, durante o período 1983-1985. 


Texto “Direitos Humanos ou Privilégios de Bandidos? Desventuras na Democratização Brasileira”- Por Teresa Pires do Rio 
Caldeira, 1991 








Os principais articuladores contra os direitos humanos nesse período foram representantes da polícia (que tentavam se reformar), políticos 
de direita e programas que abordavam crimes violentos. Esses setores ajudaram a transmitir a ideia de que Direitos Humanos são direitos de 
bandidos. A mensagem que era transmitida era de que: 





"Se os direitos dessa pessoa que roubou, matou ou estuprou não tivessem sido defendidos, ela não estaria em 
liberdade, não teria praticado esse crime”. 





Muitos foram os políticos e comunicadores que se elegeram a cargos políticos com o discurso: 





“Vou colocar a Rota (grupo de operações especiais da Polícia Militar de São Paulo) na rua' para dizer 'aqui a gente não dá 
direitos humanos para bandido” 


Frase notória do ex-prefeito de São Paulo, Paulo Maluf, que hoje cumpre prisão domiciliar por lavagem de dinheiro e caixa dois 


eleitoral. 





O discurso pode parecer convincente: explora o medo legítimo das pessoas. A ideia é: "Vou fazer o medo e a sua sensação de insegurança 
diminuir, perseguindo os bandidos". Mas isso não resolve o problema. Exemplo disso são os números da polícia brasileira, que matou, em 
2019, 5.084 pessoas, tornando-se a polícia que mais mata no mundo. Em 2019 foram 159 oficiais assassinados em serviço. Em 2018, 104 
policiais cometeram suicídio. Algo não está fechando nessa conta. Confira a reportagem aqui. 








VITIMIZAÇÃO POLICIAL 


POLICIAIS MORTOS 


é o número de policiais 
assassinados no país 


2018* 2019* 
Ser : i recus 


OS CINCO MAIS 
Estados com a maior taxa por 1 mil policiais 


Pará 
0,9 Tocantins 


Amazonas 


a RiodejlJaneiro 
0,6 


Infográfico atualizado em: 13/04/2020 





Número de policiais mortos em caído nos últimos anos no Brasil — Foto: Wagner Magalhães e Guilherme Gomes/G1 


LETALIDADE POLICIAL 


PESSOAS MORTAS POR POLICIAIS 


5.804 

é o número de pessoas 
mortas por policiais 
civis e militares na ativa 
(em serviço e de folga) 


OS CINCO MAIS 
Estados com a maior taxa por 100 mil habitantes 
Amapá 
15,1 Pará 
) 


Sergipe 
7,2 


Bahia 


[To Ro [SN ETalcil£o) 
10,5 


Infográfico atualizado em: 13 





Número de mortos por policiais tem crescido ano a ano — Foto: Guilherme Gomes e Wagner Magalhães/G1 


Uma pesquisa realizada pelo Datafolha, encomendada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2016, apontou que 57% da 
população de grandes cidades brasileiras concorda com a frase "bandido bom é bandido morto". Significa que mais da metade da 
população de grandes cidades defende a justiça feita pelas próprias mãos, atropelando o devido processo penal do Estado democrático de 
direito e defendendo o fim da vida de alguém, ou seja, violando o princípio mais básico dos direitos humanos: o direito à vida. 


Na prática, a afirmação é uma violação aos direitos humanos. Uma pessoa que comete crime tem direito à defesa, ao devido processo legal, 
e que cumpra pena à qual ela foi julgada. 





Os direitos humanos não vão garantir impunidade, mas vão garantir que a pessoa tenha defesa, tenha um processo justo. Isso é 
difícil de entender, às vezes quando os sentimentos de "vingança", de "não querer que criminosos tenham direitos protegidos" 
está envolvido. 


Trecho da reportagem da BBC Brasil O que são direitos humanos e por que há quem acredite que seu propósito é a defesa de 
"bandidos '? Juliana Gragnani. Março de 2018 











É compreensível do ser humano sentir desejo de vingança quando ocorre uma injustiça. Mas o Estado não pode oficializar esse meio, ele 
precisa garantir a mesma medida de leis para todas as pessoas. 





Mas afinal, Direitos Humanos são só para bandidos? 
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/ Mas e no Brasil, como fica? 





Mas e no Brasil, como fica? 


A partir de meados dos anos 70, e com mais força durante os anos 80, a noção de direitos foi crescendo no Brasil. Isso se deu devido ao contexto de Ditadura 
Militar vivida no país e as discussões sobre os direitos políticos — que no momento histórico envolvia tortura e a prisão política — e os direitos humanos. A 


Ditadura ocorreu entre os anos de 1964 e 1985. 


Para isso defendiam-se os princípios da democracia, da participação política, da livre expressão. A defesa desses direitos foi associada ao 
fim do regime militar, à anistia política, ao fim da censura, ao fim da tortura a presos políticos e à sua posterior libertação. Nesse momento 
também se articulou a eleição de governadores em 1982 e a campanha das diretas, e legitimou-se a noção de participação popular. 


Em 1988 ocorreu a quebra com o regime autoritário da Ditadura Militar, quando os direitos fundamentais, da vida, das liberdades civis, 
segurança, o direito de não ser acusado de forma arbitrária foram incorporados à Constituição Federal de 1988. O documento 
institucionalizou o regime democrático e os Direitos Humanos no Brasil. 


A Constituição de 1988 foi o documento que mais incorporou os Direitos Humanos no país, o que trouxe grandes avanços para a garantia 
de direitos fundamentais para seus cidadãos e proteção dos setor mais vulneráveis da sociedade brasileira. Confira alguns trechos desse 
documento: 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Centro de Documentação e Informação 


CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 


PREÂMBULO 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil. 


Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário. 


Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I- construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

H - garantir o desenvolvimento nacional; 

HI - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
e quaisquer outras formas de discriminação. 


Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

HI - autodeterminação dos povos; 


TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 


CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; 

HI - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 
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Mas o que está escrito na Declaração Universal dos Direitos Humanos? 


Ela se apresenta como uma declaração de princípios e não como leis detalhadas. É um texto claro e breve para ser facilmente compreendida 
por todos e todas. São 30 artigos que tratam sobre direitos fundamentais como o direito à vida, à alimentação, educação, trabalho, saúde e 
liberdade. 


Esse documento se coloca como “a base da liberdade, da justiça e da paz no mundo”. A Declaração é o documento mais traduzido do 
mundo, presente hoje em 512 idiomas. 


Quer conhecer mais os artigos por meio de um Quiz? Descubra todos eles em: 


e De quantos Direitos Humanos você é a favor? 
e O gue diz a Carta dos Direitos Humanos? 


( VOCÊ SABIA? 
Cerca de 250 delegados e conselheiros de 56 delegações participaram na criação da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


Entre os 58 membros das Nações Unidas, 48 países votaram a favor da Declaração e nenhum país votou contra. Oito países abstiveram-se e 
dois não votaram. Votos a favor: Afeganistão, Argentina, Austrália, Bélgica, Bolívia, Brasil, Burma, Canadá, Chile, China, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, Dinamarca, República Dominicana, Equador, Egito, El Salvador, Etiópia, França, Grécia, Guatemala, Haiti, Islândia, Índia, Iraque, Irão, 
Líbano, Libéria, Luxemburgo, México, Holanda, Nova Zelândia, Nicarágua, Noruega, Paquistão, Panamá, Paraguai, Peru, Filipinas, Siam, 
Suécia, Síria, Turquia, Estados Unidos da América, Reino Unido, Uruguai e Venezuela. Abstenções: Bielorrússia, Checoslováquia, Polônia, 
Ucrânia, União Soviética, Jugoslávia, África do Sul e Arábia Saudita. Os dois países que não votaram foram Honduras e lêmen. 


Veja abaixo os 30 artigos presentes na Declaração: 
Artigo | 


Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns 
aos outros com espírito de fraternidade. 


Artigo Il 


Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, 
seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer 
outra condição. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação 
de soberania. 


Artigo II 


Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 


Artigo IV 


Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas. 


Artigo V 


Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante. 


Artigo VI 


Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei. 


Artigo VII 


Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra 
qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 


Artigo VIII 


Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei. 


Artigo IX 


Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 


Artigo X 


Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para 
decidir sobre seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 


Artigo XI 


Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de 
acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. Ninguém poderá 
ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Também 
não será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso. 


Artigo XII 


Ninguém será sujeito à interferência em sua vida privada, em sua família, em seu lar ou em sua correspondência, nem a ataque à sua honra e 
reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 


Artigo XIII 


Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado. Todo ser humano tem o direito de 
deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar. 


Artigo XIV 


Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países.Este direito não pode ser invocado em 
caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e princípios das Nações 
Unidas. 


Artigo XV 


Todo homem tem direito a uma nacionalidade. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de 
nacionalidade. 


Artigo XVI 4 


Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e 
fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento dos nubentes. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da 
sociedade e do Estado 


Artigo XVII 


Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 


Artigo XVIII 


Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou 
crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, em público ou em 
particular. 


Artigo XIX 


Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de 
procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 


Artigo XX 


Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 


Artigo XXI 


Todo ser humano tem o direito de fazer parte no governo de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livremente 
escolhidos. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país. A vontade do povo será a base da autoridade do 
governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que 
assegure a liberdade de voto. 


Artigo XXII 


Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua 
dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 


Artigo XXIII 


Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o 
desemprego. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho. Todo ser humano que trabalha 
tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade 
humana e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a 
neles ingressar para proteção de seus interesses. 


Artigo XXIV 


Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas. 


Artigo XXV 


Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar-lhe, e a sua família, saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. A maternidade e a infância têm 
direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da mesma proteção social. 


Artigo XXVI 


Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução 
elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito. A 
instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvar as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. Os pais têm prioridade de direito na 
escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos. 


Artigo XXVII 


Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir das artes e de participar do progresso 
científico e de seus benefícios. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção 
científica literária ou artística da qual seja autor. 


Artigo XXVIII 


Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração 
possam ser plenamente realizados. 


Artigo XXIX 


Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível. No 
exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim 
de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da 
ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 


Artigo XXX 


Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito 
de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 
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Por que falar sobre Direitos Humanos? 


Parece que hoje o termo “Direitos Humanos” está em todos os lugares quando o assunto são direitos e liberdades: vemos nos jornais, em 
filmes, nas redes sociais, nas séries, nos memes, na conversa cotidiana. 


Muitos desses assuntos surgem por notícias de violação desses direitos, como a falta de saneamento básico, falta de educação, violência em 
países que estão em Guerra, violência policial e muitos outros. Mas também é muito comum ouvir a fala que diz que os Direitos Humanos 
servem para defender bandidos. Você já deve ter ouvido as expressões: “Bandido bom é bandido morto”; "Você já visitou a família das 
vítimas para ver como estão?”. 


Vamos então pensar na seguinte situação: 


Um homem é preso por tráfico internacional de drogas no aeroporto a caminho de Portugal. Ele foi condenado a cumprir pena mas se dizia 
inocente. Ficou 50 dias preso em Lisboa até que foi comprovado sua inocência. 


Caso reportado pelo Globo em maio de 2019. Reportagem disponível aqui. 





Agora, vamos refletir: 

- Existe alguém mais ou menos certo nessas situações? 

- Deveríamos ter em nossa Constituição pena de morte para criminosos? 

- Mas e se o Estado condenar o suposto delinquente, mas esta condenação estiver equivocada e ele for inocente? 


- Como ter certeza que esta justiça é realmente devida? 


De tanto ouvirmos falar sobre Direitos Humanos, achamos que sabemos o que esse conceito se trata, mas no fundo ficamos com a dúvida: o 
que eles são de fato? O que representam na minha vida e na vida dos cidadãos do meu país e do mundo? Quem ele defende? 


A expressão Direitos Humanos é muito ampla e representa muitos interesses envolvidos. 


Eles não foram feitos para pensar em casos específicos, na exceção, como nos exemplos acima ou ainda em quem mata alguém para roubar, 
em estupradores de crianças... 


Em sua essência os Direitos Humanos estão fundados em direitos. Direito é algo que é justo, correto, íntegro. É aquilo que uma pessoa pode 
reivindicar para si desde que esteja dentro da lei e da justiça. 


Mas quem está na posição de estabelecer quem representa o “humano direito”: a vítima, o agressor, a polícia ou a opinião pública? Foi para 
que não se tenha dúvida sobre o que é direito e precisa ser respeitado que os países notaram a necessidade de um consenso sobre direitos 
invioláveis pertencentes a todos os seres humanos, sem exceção. 


Dessa forma, a responsabilidade de dizer quem tem ou não direito à vida, à integridade física e psíquica, à liberdade, à dignidade humana, 
ao devido processo legal, à alimentação adequada, à água, à saúde, à educação, ao meio ambiente equilibrado, passou a ser desse conjunto 
de direitos que chamamos de Direitos Humanos. 


Por ser universal (abordaremos isso nos próximos tópicos) esse conjunto de Direitos foi elaborado justamente para garantir a proteção aos 
inocentes, para que a Justiça seja garantida a fim de que o cidadão tenha sempre um julgamento justo, feito por um juiz que ouça os 
argumentos de defesa e de acusação (com o mesmo cuidado e atenção) e, só então, formando sua convicção, julgue. 
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Princípios dos Direitos Humanos 


Todos os Direitos do homem são históricos, universais, indivisíveis, interdependentes e 
inalienáveis. Entenda o porquê. 


Princípio da Historicidade 


Os Direitos Humanos não existiram desde sempre e nem foram consolidados todos ao mesmo tempo. Isso significa que eles foram sendo 
reconhecidos e consagrados em momentos históricos diferentes, e é possível que novos direitos podem surgir, ser identificados e 
consolidados. 


Eles são históricos na medida em que vão crescendo em abrangência e em profundidade e aos poucos se estendendo a todos os povos da 
Terra. Enquanto reivindicações morais, os direitos humanos são fruto de um espaço simbólico de luta e ação social, na busca por dignidade 
humana. 


Esse princípio diz também que não pode existir perdas ou retrocessos dos direitos já conquistados e previstos em lei. É sempre um processo 
de ampliação por mais direitos visando a proteção do indivíduo. 


Princípio da Universalidade 


Os Direitos Humanos são universais, ou seja, pertencem a todos os seres humanos que vivem no planeta Terra pelo simples fato de serem 
humanos. Eles independem de: 


e País de nascimento 
e País de residência 

e Poder aquisitivo 

e Grau de educação 

e Cor da pele 

e Religião 

e Língua que você fala 
e Opinião Política 


e Gênero 


Princípio da Indivisibilidade 
Por serem inerentes a toda mulher, homem e criança, os direitos listados nos 30 artigos são indivisíveis — todos são igualmente importantes 
e não podem ser posicionados em uma hierarquia. 


Nenhum direito humano pode ser plenamente realizado sem todos os demais. A violação a um direito é uma violação contra todos os 
outros direitos. Isso quer dizer que a negação de um direito torna mais difícil desfrutar dos outros, por isso devem estar sempre em 
conjunto. 


Princípio da Interdependência 


Os direitos são autônomos mas dependem um dos outros para serem colocados na prática plenamente. São vinculados uns aos outros 
como um bloco de tijolos que se completam para construir uma base sólida. 


Princípio da Inalienabilidade 


Os direitos não são objetos e não podem ser transferidos de uma pessoa para outra. Ou seja, a dignidade pessoa humana não pode ser 


vendida. 
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Surgimento dos Direitos Humanos 


Para darmos início a esse tópico, sugerimos assistir esses dois vídeos da ONU: 





ONU: Um novo começo para todos os povos 








Há 70 anos: adotada a Declaração Universal dos Direitos Humanos 





Os Direitos Humanos foram criados após a Segunda Guerra Mundial, como resposta aos horrores cometidos contra a humanidade naquele 
período entre 1939 a 1945: o Holocausto, genocídio em massa de cerca de seis milhões de judeus e minorias, foi o maior massacre do 
século XX e aconteceu por um programa sistemático de extermínio étnico patrocinado pelo Estado nazista, liderado por Adolf Hitler e pelo 
Partido Nazista. Esse crime contra a humanidade ocorreu em todo o Terceiro Reich e nos territórios ocupados pelos alemães durante a 
guerra. 


Com isso temos que os Direitos Humanos não foram dados, mas representam uma importante conquista que pertence a toda 
humanidade. 


Dos nove milhões de judeus que residiam na Europa antes do Holocausto, cerca de dois terços foram mortos - mais de um milhão de 
crianças, dois milhões de mulheres e três milhões de homens judeus morreram durante o período. 
As descobertas das atrocidades cometidas durante os seis anos de guerra revelaram terríveis violações contra a humanidade que não 


poderiam jamais voltar a acontecer. Foi assim que surgiu a ONU, Organização das Nações Unidas, em 1945. 


Foram três anos de debate para se chegar ao consenso que gerou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada por 48 países em 
10 de dezembro de 1948 na cidade de Paris, na França. 
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Charges utilizadas no jornal Tecido Social Impresso das Caravanas dos Direitos Humanos RN, de autoria do 
chargista potiguar Emanoel Amaral. 
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Sub-Comandante Marcos 


ENCONTRO COM O SUBCOMANDANTE MARCOS 


"Chegou a hora da sociedade civil" 


Em entrevista exclusiva ao Diplô, o líder dos zapatistas diz que o movimento tem fôlego para continuar resistindo, analisa os impasses da esque 
restabelecer, numa sociedade transformada, as "pontes entre o povo e a política" 


expõe sua teoria sobre como 


Manuel Vázquez Montalbán, enviado especial ao México 


O governo mexicano ainda cerca os zapatistas e descumpre os acordos de paz. Mesmo assim, o subcomandante Marcos reapareceu em 
julho, e incentivou mobilizações sociais como a revolta dos estudantes. Desde 1º de janeiro de 1994, nada é como antes e a erupção do 
zapatismo é o espelho que reflete a imagem do México que realmente existe. Marcos defende que, ao lado dos partidos políticos e dos 
sindicatos, a sociedade civil e o movimento social tornaram-se os novos atores sociais, portadores de capacidades de mudança mais eficazes. 
E justifica-se com uma constatação: o sistema político atual embaralha as identidades de classe, o que permite, em contrapartida, o despertar 
do cidadão, da sociedade civil e do movimento social. Este não pertence a nenhuma corrente política pré-determinada. Não é como o antigo 
movimento operário, que, segundo os leninistas ou os trotskistas, "pertencia" naturalmente ao Partido Comunista. Para Marcos a sociedade 
civil e o movimento social constituem os mais poderosos atores da mudança contemporânea - por muito pouco fiéis que sejam aos valores de 
esquerda -, porque, sendo desprovidos de dogmatismos, 

conseguem mobilizar em seu favor as forças da convicção e da razão. 


"Não temos medo das tendências fascistas que possam existir no seio da sociedade. Costumamos dizer: estamos convencidos de 
que, se for possível utilizar conveniente- mente os grandes meios de comunicação de massa e entrar diretamente em contato com as 
pessoas, as propostas mais humanas, as mais racionais, as mais justas, as mais livres e as mais democráticas acabarão por levar a 
melhor. E apostamos nisso." 


[Montalbán] Assim como Jean-Jacques Rousseau, que acreditava no "bom 
selvagem", tenho a impressão de que você acredita na "boa" sociedade civil, no 
"bom" movimento social. Mas há de tudo no seio da sociedade civil e há, sem 
dúvida, um número significativo de reacionários, de conservadores, de imobilistas 
e de intolerantes. O que pensa fazer para mobilizar a boa sociedade civil e não a 
má? 


[Marcos] O problema não está no fato de haver essas duas tendências no seio da 

sociedade. O problema é não haver democracia, liberdade e justiça suficientes para que as aspirações mais razoáveis dos cidadãos possam 
ser expressas e apresentadas ao conjunto do corpo social e encontrem, de uma forma ou de outra, um espaço político. Se o poder econômico 
considera ser do seu interesse que possam emergir, por exemplo, as propostas de caráter fascista que de fato existem na sociedade, então 
não hesitará em fazê-lo, criando, se for o caso, o aparelho necessário. E fará o possível para que nenhuma outra proposta venha lhes fazer 
concorrência. 


Não temos medo das tendências fascistas que possam existir no seio da sociedade. Costumamos dizer: estamos convencidos de que se for 
possível utilizar convenientemente os grandes meios de comunicação de massa e entrar diretamente em contato com as pessoas, as 
propostas mais humanas, as mais racionais, as mais justas, as mais livres e as mais democráticas acabarão por levar a melhor. E apostamos 
nisso. Não se trata de proibir as idéias que não são nossas, mas sim de permitir que todas as idéias se exprimam no perímetro do espaço 
político, até mesmo as mais hostis às nossas convicções, e de deixar as pessoas decidirem. Não é a força que deve decidir, mas a razão. 


[Montalbán] Você não subestima a capacidade de repressão do regime mexicano? 


[Marcos] É efetivamente um regime em que há um poderoso establishment que 

controla o poder real, rodeado por um setor que com ele pactua, porque dele recebe os benefícios mais imediatos, e que se apóia num outro 
círculo, composto por todas as redes de clientelas de todas as camadas da sociedade, que, por sua vez, tiram partido da sua proximidade e do 
seu apoio ao poder. Todo este edifício desconfia do mínimo movimento social. Vê nele uma manobra para destruí-lo. E a partir do momento em 
que sente medo, o regime não hesita em fazer barulho com a sua máquina de propaganda - os meios de comunicação de massa e os 
aparelhos culturais -, e até mesmo em recorrer à repressão direta. 


[Montalbán] Até quando poderão agir assim? Até quando poderão sustentar a 
idéia de que são os indígenas que ameaçam a classe média mexicana, e não o 
grande poder transnacional? 


"Agora é evidente que a 
estabilidade financeira e 
política de um país já nem 
sequer depende dos governos: 
depende dos mercados 
financeiros. Eles é que são o 
inimigo. O governo mexicano 
não dispõe do apoio popular 
para poder destruir o 
movimento zapatista. E, apesar 
da sua extraordinária máquina 
de propaganda, não consegue 
convencer as pessoas de que 
nós somos o inimigo." 





[Marcos] Pouco tempo. Mesmo que a televisão continue muito controlada, não é 

possível esconder tudo, ocultar tudo para sempre. As mentiras acabam por se gastar. Também já não podem vender o fantasma da Guerra 
Fria. Já não podem dizer que é o ouro de Moscou que financia as desestabilizações. Porque agora é evidente que a estabilidade financeira e 
política de um país já nem sequer depende dos governos. 

Assim como também não depende dos nossos resistentes do Chiapas. Depende dos mercados financeiros, que os governos já não controlam. 
Eles é que são o inimigo. O governo mexicano não dispõe do apoio popular para poder destruir o movimento zapatista. E, apesar da sua 
extraordinária máquina de propaganda, não consegue convencer as pessoas de que nós somos o inimigo. As pessoas têm perfeitamente 
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consciência de que o inimigo está noutro lugar. 


[Montalbán] A sua concepção política da sociedade civil e do papel que esta tem 
no movimento social é bastante original. E até mesmo surpreendente. Porque o 
neoliberalismo também glorifica a sociedade civil, e o faz para melhor 
enfraquecer o Estado. Em Cuba, Fidel Castro saca o revólver sempre que se 
evoca a sociedade civil, sob pretexto de que a sociedade civil é precisamente 
aquilo que o imperialismo norte-americano propõe para substituir o partido 
único. Daí que a sua interpretação política da sociedade civil seja tão 
interessante. Mas é arriscada. Até que ponto uma sociedade civil poderá 
mobilizar-se a si própria? Não necessitará ela de uma... deixe-me procurar o 
termo... 


[Marcos] Uma vanguarda? 


IMontalbán] Estava à procura de uma expressão mais forte que vanguarda. Por 

exemplo: consciência externa, discurso crítico. Um discurso que alguns 

qualificam de pessimista e que não cessa de repetir: "Isto não está bem. Não é 

assim que se deve fazer. Não se pode aceitar isto, etc." O neoliberalismo procura 

a todo o custo desqualificar este discurso crítico, desacreditá-lo, porque se opõe 

ao inexorável avanço da globalização. Qual seria então a consciência externa, o 

discurso crítico que atualmente conseguiria mobilizar a faixa mais ativa da 

sociedade civil? Serão os restos das tradicionais forças de esquerda? Os restos 

dos movimentos sociais de combate? Os restos dos nostálgicos militantes de Maio de 68? 


“A análise política tradicional 
está em profunda crise. A 
evolução tecnológica, a 
mutação econômica e a 
mudança sociológica estão 
alterarando tudo. O sujeito, o 
cidadão a quem os políticos se 
dirigem já não é o mesmo. E o 
raciocínio político da esquerda 
tradicional não está preparado 
para compreender o momento 
histórico contemporâneo." 


[Marcos] Pensamos que a forma como a esquerda vê as coisas - tal como a direita ou o centro (se existir) -, isto é, a análise política tradicional 
que os políticos profissionais fazem da situação atual, está em crise. Em profunda crise. Porque muitas coisas mudaram. O sujeito, o cidadão a 
quem se dirigem já não é o mesmo. Já não é aquele para quem os políticos julgam falar. E o raciocínio político da esquerda tradicional não 
está preparado para compreender o momento histórico contemporâneo. A evolução tecnológica, a mutação econômica e a mudança 
sociológica estão alterando tudo. Atualmente, aqui, ninguém à esquerda pode dizer o que vai acontecer, o que é preciso fazer, como se deve 
agir. Nem à direita. Constatamos que a classe política profissional afastou-se radicalmente do seu principal interlocutor, que é a sociedade. 
Agora, há duas realidades: a dos políticos, falsa, e a da sociedade, real. Se não conseguirmos voltar a fazê-las coincidir, a História virá pedir 
satisfações. De forma brutal. E isto é válido para qualquer país. 

Por isso dizemos que é indispensável construir pontes, estabelecer laços que ponham de novo o povo e os políticos em estreita relação, e que 
ajudem estes últimos a pousar de novo os pés na terra. As pessoas dizem aos partidos: "Olhem para nós. Estamos aqui. Existimos". E se os 
partidos e dirigentes políticos permanecerem cegos perante o que se passa, não compreenderem e não tentarem corrigir o estado das coisas, 
então acabarão por desaparecer enquanto tal. Pensamos que esse é precisamente o objetivo que o liberalismo busca: o desaparecimento dos 
partidos, o apagamento dos dirigentes, a liquidação da política. 





Por seu lado, a sociedade também é um dos alvos prediletos do liberalismo. Está em estado de risco máximo, tenta sobreviver. E não pode 
sobreviver apoiada em 

critérios de homogeneidade, como julgavam aqueles que pregavam um igualitarismo esterilizador. A imagem de uma sociedade 
exclusivamente constituída por operários todos vestidos da mesma maneira é um pesadelo. É o decalque invertido de uma sociedade 
exclusivamente constituída por famílias de tipo American Way of Life. Repetimos sem parar: é absurdo, não é possível; há diferenças; há as 
nossas diferenças. E essas diferenças não se organizam, não são reconhecidas. Não se trata de uma nação estilhaçada, mas sim de tantas 
nações e de tantos conflitos quantos são os bairros e os lares que existem. 


[Montalbán] Em sociedades tão pouco igualitárias quanto as latino-americanas 
pode-se imaginar que, a certa altura, será impossível aceitar mais desigualdades. 
Noutras sociedades, em contrapartida, as desigualdades são disfarçadas pelo 
fato de as pessoas, mesmo sendo pobres, poderem aproveitar as promoções das 
grandes lojas, e alimentarem a ilusão de se vestir como o patrão. Ainda há um 
certo encantamento social na Europa Ocidental ou nos Estados Unidos; as 
pessoas estão convencidas de que o sucesso é possível, acreditam no sonho 
americano ou europeu. Na América Latina, não é assim. Um protesto de massa é 
possível. E parece-me que o poder de repressão do sistema continua a ser 
terrível. Se os setores hegemônicos sentirem medo, serão severos. E arrasarão os 
que protestam. 


"De que lhes serve toda a sua 
imponente máquina de 
repressão? Não podem esmagar 
ninguém. Talvez conseguissem 
arrasar uma guerrilha bem 
equipada, bem armada. Mas 

não podem fazer nada contra 
indígenas mal armados. A nossa 
guerrilha, mal armada, mal 
treinada, mal alimentada, 
desfruta paradoxalmente de um 
grande sucesso." 


[Marcos] Pensamos o mesmo. Mas constatamos igualmente que o poder desses 

setores começa a enfraquecer. Percebem que os setores mais fracos -- haverá algo mais fraco do que um indígena que nem sabe usar a 
língua, nem o discurso, e que não dispõe de nenhum recurso material? -- ousam agora desafiá-los, enfrentá-los. De que lhes serve então toda 
a sua imponente máquina de repressão? Não podem esmagar ninguém. Talvez conseguissem arrasar uma guerrilha bem equipada, bem 
armada. 

Mas não podem fazer nada contra indígenas mal armados. É assim. A nossa 

guerrilha, mal armada, mal treinada, mal alimentada, desfruta paradoxalmente de um grande sucesso. 


[Montalbán] É verdade que o surgimento da guerrilha zapatista constitui uma 
enorme surpresa para os detentores do sistema. O aparecimento do movimento é 
desarmante, no sentido literal do termo. Eles não podem enfrentar vocês porque o 
próprio fato de terem surgido lhes diz coisas muito fortes, muito evidentes, muito 
culpabilizantes. E porque o que vocês procuram são soluções para os problemas, 
e não poder. Num universo como o latino-americano, é extremamente importante 
o papel do guru, do mestre da linguagem, do detentor do código. Mas já não é 
assim na Europa. Depois de Jean-Paul Sartre, ninguém herdou o papel de guru. 
E mesmo que o neocapitalismo triunfasse definitivamente na Europa, o herdeiro 
ultraliberal de Sartre seria provavelmente o patrão do Banco Central Europeu, 
porque é ele quem doravante determina as condutas e as normas. Sempre que o 
senhor se refere às "culturas literárias nacionais", sente-se no seu discurso que o 
papel do inteletual que orienta continua muito importante. Como analisa a atitude 
e a evolução dos inteletuais perante o seu movimento? 


[Marcos] Você está introduzindo no debate a relação entre os inteletuais e o poder. No caso dos inteletuais mexicanos, muitos deles - 


mandarins que julgam ser uma elite internacional - próximos de Otavio Paz acabaram se aproximando mais do poder que qualquer pessoa, 
sob pretexto da neutralidade e da objetividade. Mas, devido à constatação que faziam da miséria do campo socialista e do fim daquilo que 
chamamos de Terceira Guerra Mundial 1, outros inteletuais acabaram por duvidar das tradicionais teorias da esquerda. Nós lançamos a eles 
um desafio. Dissemos: "Há aqui uma nova realidade; tentemos todos compreender o que se passa. Porque a missão prioritária, a nossa e de 
vocês, consiste em tentar compreender a sociedade. 

Talvez assim entendam coisas novas e talvez se juntem a nós nas nossas próprias análises". Os inteletuais-mandarins sentiram-se intimidados 
porque nós ameaçávamos o sistema e nem sequer foram capazes de produzir um crítica inteligente do zapatismo. E, no entanto, posso 
assegurar-lhe que era o que esperávamos. Precisávamos disso. Eu diria mesmo que merecíiamos críticas. 


IMontalbán] Em certas revistas mexicanas, por exemplo, alguns inteletuais 
desqualificavam o bispo de Chiapas, D. Samuel Ruiz, que apóia a causa de vocês, 
mas que eles acusam de "fundamentalismo indígena". 


"Os inteletuais- mandarins 
sentiram-se intimidados porque 
nós ameaçávamos o sistema e 
nem sequer foram capazes de 
produzir um crítica inteligente 
do zapatismo. E, no entanto, 
posso assegurar-lhe que era o 
que esperávamos. Precisávamos 
disso. Eu diria mesmo que 
merecíamos críticas." 


[Marcos] Fazem-no provavelmente sem a mínima prova. E não hesitam em usar 

como argumentação os relatórios policiais, que têm o único objetivo de reforçar as 

posições do partido do governo, o PRI. Esses inteletuais de que me fala são bastante desprovidos de cérebro. Incapazes de tecer a mínima 
crítica inteligente. E, no entanto, sabe Deus os pontos fracos que temos. Sujeitamo-nos frequentemente à crítica. Não é assim tão difícil 
sublinhar os nossos defeitos, as nossas insuficiências. 

Com todo o rigor e honestidade, poderíamos ser muito duros conosco próprios. Mas esses inteletuais são incapazes disso; limitam-se a repetir 
os argumentos falaciosos do governo. Em livros, programas televisivos ou discursos oficiais, acabam por repetir sempre a mesma coisa, as 
mesmas mentiras. E constato que esses inteletuais de referência têm cada vez mais dificuldade em revelar entusiasmo na defesa de um 
Estado, de um sistema, de um poder que já não acredita em nada. Nem mesmo na sua própria sobrevivência. 


Os membros do aparelho de Estado, para citar apenas esse exemplo, sentem a maior dificuldade - e até mesmo vergonha - em defender o 
Estado mexicano. Por isso é que recorrem a esses inteletuais mercenários. Para que estes lhes forneçam uma argumentação teórica que lhes 
permita fazer de conta que defendem um sistema indefensável. Só que não há argumentos sérios para defender a decomposição social e o 
desabar do Estado-nação vividos no México. Eu ignoro o que se passa noutros lugares, mas aqui a guerra zapatista fez com que o corredor 
central por onde vagueava confortavelmente a maioria dos inteletuais começasse a estreitar cada vez mais, até ficar tão exíguo quanto o fio de 
uma lâmina. Sendo obsessão de qualquer um desses inteletuais de salão ficar abrigado no centro, eles sentem uma certa dificuldade em 
manter o equilíbrio sobre o fio da navalha e acabam por cair. Geralmente para o lado do Estado e do PRI. Porque, caso contrário, teriam que 
se juntar aos zapatistas, aos sublevados, aos rebeldes, a Marcos; e isso seria demasiado comprometedor. A moda está agora em guardar as 
distâncias perante o zapatismo, para tentar reconstituir um espaço centrista. Mas o governo não quer. E exige que se afastem radicalmente de 
nós e se aproximem do PRI. 


“Eles utilizam técnicas 
antiguerrilha, que aprenderam 
em Harvard ou em academias 

menos chiques. Mas como 
esperam poder vencer pelo do 
cansaço um movimento que já 

existe há cinco séculos?" 


[Montalbán] Mas a fratura da sociedade mexicana não pode ser restaurada com 

falsas medidas. Há um antes e um depois da revolta zapatista. Além disso, vocês 

favoreceram o desencadeamento de uma crise profunda num sistema em que os 

detentores do poder começam agora a se matar entre eles. Subitamente, descobrem-se cadáveres nos armários do PRI, uma corrupção ainda 
pior do que 

se temia. É como se vocês tivessem acendido o rastilho da autodestruição do 

sistema político mexicano. Foram o detonador pelo qual os cidadãos esperavam. 

A pedra que estilhaça o espelho que deforma a sociedade. 


[Marcos] Fomos tudo isso e muito mais. No dia 1º de janeiro de 1994, quando as 

pessoas souberam da nossa existência, muitos juntaram-se a nós, outros nos 

atacaram, mas milhões de mexicanos aproveitaram esse momento, em que se 

quebrou um encantamento, para se conscientizar de que queriam outra coisa. Foi 

nessa ocasião que o Estado descobriu que havia uma extraordinária oposição no país e que as pessoas estavam dispostas a tudo para mudar 
o estado de coisas. Do nosso lado, percebemos que o mundo não era tão simples, que não se dividia entre amigos e inimigos, que havia 
outros grupos com outras aspirações e outras formas de ver as coisas e que era preciso ouvi-los. Poderíamos não tê-lo feito e tudo teria sido 
diferente. 


[Montalbán] De início, o governo se vangloriava de poder esmagar a revolta 
zapatista. Mas retratou-se perante a reação da sociedade civil e os apoios 
populares internacionais, concordou em negociar e, ao mesmo tempo, montou 
uma operação de desgaste. 


[Marcos] Eles utilizam técnicas antiguerrilha, que aprenderam em Harvard ou em 
academias menos chiques. Mas como esperam poder vencer pelo do cansaço um 
movimento que já existe há cinco séculos? Nós dissemos, na nossa primeira 
declaração: "Somos o produto de cinco séculos de exploração". 


"A análise política que fazemos 
é singular. E não é fácil 
transportar para outro cenário 
aquilo que o movimento 
zapatista representa. Não se 
trata de um kit político ou de 
guerrilha que se poderia montar 
em casa, ou que se aplica a 
cada caso. Mas também somos 
um desafio, para um mundo 
cada vez mais desumanizado, 
globalizado, ultraliberal. E, 
enquanto desafio, sim, o 
zapatismo pode ser transportado 
para outros lugares do planeta." 


[Montalbán] No livro "Marcos, la géniale imposture" 2, os autores Bertrand 

Delagrange e Rico Maite sustentam que essa primeira declaração era feita numa 

linguagem muito convencionalmente revolucionária. Penso que é um erro. 

Assemelha-se mais a um grito de protesto ao estilo do século XIX. Não tem nada a ver com o materialismo histórico ou coisas desse gênero. 
Mas, a partir da 

segunda declaração, surge uma das grandes contribuiçoes zapatistas: o apelo à 

sociedade civil enquanto sujeito histórico que deve exigir a mudança. Vocês 

internacionalizam o combate. Recusam o tratamento dado ao patriotismo por 

certas revoluções socialistas. Por outro lado, quando reivindicam a nação ou a 

pátria, fazem-no enquanto entidades pertencendo às pessoas, e não em nome de 

uma abstração metafísica. Na verdade, reivindicam uma identificação nação-sociedade civil e consideram, por exemplo, que os indígenas são 


totalmente indígenas e totalmente mexicanos. E, outro aspeto importante, não 
mitificam a morte; aqui, contrariamente ao que se passa em Cuba, vocês não 
gritam: "A pátria ou a morte”, "O socialismo ou a morte”. 


[Marcos] Brincamos frequentemente entre nós com essa alternativa: "A pátria ou a 

morte". Mas preferimos viver pela pátria. A análise política que fazemos é singular. E aquilo que o movimento zapatista representa não é fácil 
de transportar para outro 

cenário. Não se trata de um kit político ou de guerrilha que se poderia montar em 

casa, ou que se aplica a cada caso. Mas também somos um desafio. Um desafio para um mundo cada vez mais desumanizado, globalizado, 
ultraliberal. E, enquanto desafio, aí sim, o zapatismo pode ser transportado para outros lugares do planeta, embora sob formas diferentes. 
Recusamo-nos a constituir uma Internacional Zapatista (acho que seria a 72 Internacional, já houve tantas...). A reflexão e a ação políticas 
ganham qualidade quando as pessoas que participam desenvolvem sua própria reflexão sobre o sentido do movimento social, sobre o 
significado da luta e sobre o momento histórico. É muito melhor do que criar uma nova arquitetura teórica, que se oporia ao neoliberalismo. 
Ainda é muito cedo para isso. Nós acreditamos nas redes, nas trocas. Ainda temos muito para aprender, para ouvir, para observar. Não se 
deve fazer do zapatismo um novo dogmatismo planetário. Queremos simplesmente continuar a ser uma vanguarda". 


Publicado em agosto de 1999. Traduzido pelos editores do "Diplô" em Portugal. 


Escritor e ensaísta espanhol. Autor, entre outros, de Sabotage olympique, 10-18 (Paris, 1999); Le Prix, (Paris: Bourgois, 1999); Pasionaria et les Sept Nains (Paris: Seuil, 1998); Y Dios 
entró en La Habana, Madri: El País-Aguilar, 1998). 


1 Marcos refere-se à disputa entre EUA e União Soviética. No artigo "A quarta guerra mundial começou" (Le Monde Diplomatique, agosto de 97) ele diz que ela foi tão cruenta quanto a 
primeira e a segunda guerras. Terminou com a vitória norte-americana e com o início da etapa neoliberal do capitalismo (a "quarta guerra"), na qual a arma mais poderosa seriam as 
"bombas financeiras" [Nota dos editores brasileiros]. 


2 Marcos, la géniale imposture, de Bertrand Delagrange e Rico Maite, Paris: Plon, 1998. 
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CIDADANIA AINDA RECUSADA: 
O PLANO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS E A LEI 
SOBRE MORTOS E DESAPARECIDOS POLÍTICOS 


COIMBRA, CECÍLIA Mº B 
| Introdução 


Pensar o Plano Nacional de Direitos Humanos- anunciado à nação pelo governo federal em 13 de maio de 1996 - é, antes de mais nada, 
tentar trazer para o palco da história a longa e árdua luta que tem sido travada no Brasil pelo respeito aos mais elementares direitos do ser 
humano. Não pretendo aqui fazer uma história dos direitos humanos no Brasil e no mundo, mas apontar - mesmo que parcial e 
fragmentariamente - as lutas que foram travadas nas últimas décadas, e que muito contribuíram para este plano vir à luz.A seguir, será 
assinalada a emergência do Plano no Brasil dos anos 90, quando serão sucintamente analisados alguns de seus aspectos. A pretensão aqui 
não é colocar em pauta uma análise das medidas de curto, médio e longo prazos propostas pelo Plano Nacional de Direitos Humanos, mas 
sim pensar em que momento ele emerge e quais são os seus alcances e limites mais gerais para e na sociedade brasileira.Assim, algumas 
análises sobre sua viabilidade e limitações serão apresentadas, como também uma rápida avaliação sobre seu primeiro ano de funcionamento 
- aspecto já levantado na 2º Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em maio do corrente ano.O que se pretende aqui, 
principalmente, é fazer uma articulação entre o Plano Nacional de Direitos Humanos e a lei 9.140/95, que trata da questão dos mortos e 
desaparecidos políticos. Nela, se tentará apontar os aspectos limitados e perversos desta lei e a questão dos direitos humanos e cidadania em 
nosso país, hoje, que deve estar vinculada também ao resgate da memória histórica. Este trabalho de resgate é importante para se tentar 
superar a história oficial, conhecida como a ótica dos vencedores, produzida pelas práticas dominantes, no sentido de apagar os vestígios que 
as classes populares e os opositores vão deixando ao longo de suas experiências de resistência e de luta. 


Finalizando, será assinalado que o movimento pelos direitos humanos em nosso país e a definitiva implantação de um plano nacional que 
consolide a cidadania têm como condições, entre outras questões - que aqui não serão abordadas - a desconstrução dessa história oficial e a 
diminuição do fosso entre incluídos e excluídos, hoje aprofundado pelo modelo sócio-econômico vigente, um dos pilares do projeto neoliberal. 
É como afirma Álvaro Augusto Ribeiro Costa(1): como pensar em direitos humanos, quando: de Roraima ao Rio Grande do Sul - até onde a 
informação possa ser obtida - desfilam as vítimas da violência no país. Índios, garimpeiros, camponeses, ribeirinhos, pescadores, 
remanescentes dos quilombos, carvoeiros, moradores das periferias das grandes cidades e do campo, meninos e meninas de rua, 
sindicalistas, religiosos e agentes de pastoral, defensores dos direitos humanos etc. assumem as mais diversas posições no cenário da 
cidadania recusada e dos conflitos sociais de abrangência em ascensão?(2) 


IV A luta Pelos Direitos Humanos no Brasil 


Durante anos, e ainda hoje, a luta pelos direitos humanos na sociedade capitalista tem sido interpretada, principalmente por muitos intelectuais 
de esquerda, como a luta por direitos burgueses, visto que a concessão dos direitos humanos ao cidadão não implicaria na sua libertação, 
mas, ao contrário, em sua submissão aos interesses da classe dominante. Os ideais da Revolução Francesa - igualdade, liberdade e 
fraternidade - foram, em verdade, palavras de ordem da burguesia, a partir do século XVIII, no sentido de levar às classes trabalhadoras a 
ilusão de participação, de preocupação com o seu bem estar, de humanitarismo dos dominantes. 


Percebe-se, como afirma P. Veyne(3), como as diferentes práticas sociais, em diferentes momentos históricos vão produzindo diferentes 
rostos, diferentes fisionomias; portanto, diferentes objetos, diferentes entendimentos do que podem ser os direitos humanos. Estes, ao longo 
da história da humanidade, vão aparecer de diferentes formas; não tendo, portanto, uma evolução, mas emergindo em certos momentos, de 
certas maneiras bem peculiares. Devem ser, assim, entendidos não como um objeto natural e ahistórico, mas sim produzidos por 
determinadas práticas e movimentos sociais, podendo ser utilizados a partir de diferentes produções. 


É praxe colocar-se como marco da história dos direitos humanos a Declaração Universal dos Direitos do Homem, surgida em 1946 quando, 
após a Segunda Guerra Mundial, foi criada a ONU. Outras declarações e convenções, nas décadas de 50 e 60, deram prosseguimento à 
colocação de que os direitos da pessoa humana devem ser estendidos a todos. Aqueles anos- após a 2º guerra - marcaram o auge da 
chamada guerra-fria, quando o mundo se dividiu em dois blocos que disputavam a hegemonia: o capitalismo, capitaneado pelos Estados 
Unidos e demais grandes potências ocidentais, e o bloco socialista, liderado pela antiga União Soviética. As políticas então hegemônicas vão 
forjar uma dicotomia em relação aos direitos humanos. De um lado, no bloco capitalista, serão enfatizados os direitos civis e políticos, aspectos 
mais formais dos direitos individuais, em detrimento dos direitos econômicos, sociais e culturais. Do outro lado, no bloco socialista (junto com 
os países do Terceiro Mundo articulados no movimento dos não-alinhados), ao contrário, os direitos econômicos, sociais, culturais, coletivos e 
dos povos terão prioridade sobre os direitos civis, políticos e individuais. 


Em 1968 - ainda em clima de guerra-fria - , realizou-se em Teerã a 1º Conferência Mundial dos Direitos Humanos das Nações Unidas. Se bem 
que neste encontro a realidade bipolar ainda se fazia presente - já que se vivia fortemente a disparidade entre países desenvolvidos e países 
subdesenvolvidos - começou-se a apontar para a integralidade dos direitos humanos: estes não podem ser vistos de modo dicotômico, pois 
todos são fundamentais para o exercício da cidadania. 

No Brasil, a luta pelos direitos humanos começou efetivamente a ser vivida no movimento contra a ditadura militar que se implantou em 
1964(4). Em especial, vem no bojo dos novos movimentos sociais que emergiram ainda no período repressivo, na segunda metade dos anos 
70. Vieram nas práticas que começaram a rechaçar os movimentos tradicionalmente instituídos, e que politizaram o cotidiano dos locais de 
trabalho e moradia, inventando novas formas de fazer política. Vieram quando novos personagens entraram em cena(5), quando emergiram 
novos sujeitos políticos que, no cotidiano, lutavam por melhores condições de vida, trabalho, salário, moradia, alimentação, educação, saúde e 
pela democratização da sociedade. Estes movimentos começaram a existir com os próprios estilhaços(6) que resultaram das derrotas 
impostas aos movimentos sociais com o golpe de 1964 e com o Al-5, em 1968. Seus sobreviventes, ao resgatarem criticamente as várias 
experiências de oposição nos anos 60 e 70, fizeram emergir nos bairros e, logo a seguir, nas fábricas, novas políticas que substituíram as 
tradicionalmente utilizadas até então. Em cima, principalmente, das crises da Igreja, das esquerdas e do sindicalismo - que a ditadura acirrou e 
aprofundou - surgiu uma série de movimentos sociais produzindo novos caminhos. Estes, por sua vez, forjaram práticas, ligadas à teologia da 
libertação, repensaram certas leituras do marxismo, a oposição armada à ditadura e o movimento sindical. Emergiram, desses novos 
movimentos sociais, dessas novas políticas, outros rostos, outras fisionomias dos direitos humanos. Vários grupos surgiram como importantes 
trincheiras de luta e denúncia contra as violências cometidas e a impunidade vigente: o CIME (1972), a CPT (1975), as comissões de Justiça e 
Paz ligadas às arquidioceses de diferentes estados (início dos anos 70), as pastorais operárias (início dos anos 70), o Movimento Feminino 
pela Anistia (1975), os Comitês Brasileiros pela Anistia (1976) e muitos outros que, ainda hoje, persistem na disposição de resistir, apontando 
para as lutas em prol dos direitos humanos em cima das condições concretas de existência daqueles que continuam sendo marginalizados. 


Um segundo marco nesta luta, apontado por muitos, foi a Constituição de 1988, apesar da fragilização de muitos movimentos sociais à época. 
Estes, tiveram (...) enfrentamentos decisivos quando ainda mal se haviam constituído como sujeitos políticos. O ritmo de suas histórias não era 
o mesmo que o da política instituída, e foi esta que fixou as datas. Levados precocemente aos embates políticos, expressaram sua imaturidade 
enquanto alternativa de poder no plano da representação política.(7) 


Entretanto, o Congresso Constituinte instalado desde 1987 sofreu, apesar de tudo isto, pressões populares(8). É Hélio Bicudo quem afirma: 
Convocou-se um Congresso constituinte que todos sabemos como foi e para que foi eleito. Optou-se por um Congresso Constituinte porque é 
mais fácil de manobrar, e não por um Assembléia Nacional Constituinte ampla e democrática (...). Mais adiante, informa: As propostas de 
fundo popular na verdade foram sendo reduzidas, na medida em que as decisões se faziam não só nas comissões temáticas, mas depois no 
plenário do Congresso, redução que afinal produziu um texto constitucional predominantemente conservador no seu conjunto. Daquilo que se 
pretendia de participação popular, no texto constitucional restou muito pouco(9). 
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Assim, a Constituição de 1988 apresentou alguns avanços referentes aos direitos individuais e sociais como, por exemplo, na questão da 
prisão (só efetuada em flagrante), dentre outras. É, ainda, Hélio Bicudo quem afirma que, pelo atual texto constitucional, são mantidas a 
hegemonia das Forças Armadas sobre a Sociedade Civil, visto que suas funções consistem em preservar a lei, a ordem e a segurança. E aqui 
se coloca uma discussão que hoje é fundamental: as Forças Armadas, segundo a Constituição, continuam - como no período da ditadura 
militar - a zelar pela segurança interna e externa, quando a primeira é um problema de polícia, de justiça, de organização penitenciária, afirma 
Bicudo. Ainda dentro deste quadro, a Constituição de 1988 manteve as polícias militares estaduais como força de reserva do Exército, como 
foi estabelecido em 1967, durante a ditadura militar. Estas são questões candentes que hoje estão na ordem do dia. É o próprio Hélio Bicudo 
que conclui: o aparato repressivo continua o mesmo de antes da atual constituição(10). Apesar dos poucos avanços na Carta Constitucional, 
da fragilização de muitos movimentos sociais, continuou-se a lutar por direitos básicos de cidadania. Até porque os anos 90 têm início com a 
questão da violência estampada nas grandes manchetes dos jornais: chacinas, extermínios, linchamentos dos segmentos mais pauperizados 
passam a ser aplaudidos, apoiados e mesmo incentivados por grandes parcelas da população brasileira. 


HI Os anos 90 e o Plano Nacional de Direitos Humanos 


Neste final de século, torna-se imprescindível pensar a questão do respeito à vida, da luta contra a impunidade, tendo em vista a produção 
massiva contrária que vem sendo fabricada nos corações e mentes da população. Esta construção competente traz como efeitos não só os 
aplausos à pena de morte, mas o fato de que direitos humanos são percebidos como movimentos de apoio aos bandidos, aos marginais. Até 
mesmo os partidos políticos de oposição não integram em suas bandeiras esta luta; poucos são os parlamentares preocupados com esta 
questão. Tais formas de pensar, perceber e agir neste mundo são produções competentes de diferentes equipamentos sociais. Hoje, por 
exemplo, vem sendo forjada uma outra Doutrina de Segurança Nacional, não mais relativa aos opositores políticos, chamados terroristas, 
como nos anos 60 e 70. Hoje, dentro da nova ordem mundial, dos projetos neoliberais vigentes em escala planetária, os inimigos internos do 
regime passam a ser os segmentos mais pauperizados: todos aqueles que os mantenedores da ordem consideram suspeitos e que devem ser 
eliminados, se não for possível controlá-los(11). 


Sob novas maquiagens, algumas das estratégias utilizadas pelo aparato repressivo contra os opositores políticos durante a ditadura militar 
continuam a ser implementadas hoje, contra os segmentos pobres, percebidos como perigosos e ameaçadores. 

Diante desse crescente quadro de violência, ocorreram pressões, não só de movimentos nacionais como internacionais ligados à luta pelos 
direitos humanos. Foi a partir do governo Itamar (1992-1994) que, principalmente por pressões externas, algumas áreas federais se 
sensibilizaram. Aquele foi o momento de um forte apelo internacional, com a 22 Conferência Mundial de Direitos Humanos da ONU, ocorrida 
em Viena, em junho de 1993, 25 anos depois de Teerã, Aquele evento, além de reafirmar a integralidade e a internacionalização dos direitos 
humanos (enfatizando que eles não são apenas os direitos civis e políticos, mas os direitos econômicos, sociais e culturais; não apenas os 
direitos individuais, mas também os direitos coletivos, que ultrapassam os estados e são responsabilidade internacional), trouxe uma novidade: 
o reconhecimento da importância da sociedade organizada, pois mais de 800 ONGs fizeram-se representar no Fórum Mundial das ONGs. Ao 
todo, foram cerca de 10 mil participantes.(12) Além do compromisso com a internacionalização(13) dos direitos humanos, houve, na 
conferência de Viena, a recomendação de que os governos ali presentes formulassem planos nacionais para proteção e promoção dos direitos 
humanos(14). 


É interessante assinalar, dentro de uma visão de história instituída a nível internacional, o que nos esclarece o Professor Trindade Cançado: À 
época da proclamação de Teerã, ainda não operavam os mecanismos e órgãos de supervisão internacionais de direitos humanos como hoje 
os conhecemos. Passaram a funcionar regularmente a partir dos anos setenta, à medida em que entravam em vigor sucessivos tratados de 
direitos humanos, e se multiplicavam com a adoção também de procedimentos adicionais baseados em resoluções de organismos 
internacionais. Assim, em nada surpreende que a declaração de Viena de 1993 se afigure mais densa (...) do que a equivalente de Teerã de 
1968, marcada pelo reconhecimento da necessidade de melhor coordenação de tantos instrumentos internacionais que passaram a coexistir 
ao longo das últimas duas décadas e meia. A Proclamação de Teerã corresponde à fase legislativa, a Declaração de Viena à fase de 
implementação desses instrumentos múltiplos. Cada uma é fruto, e dá testemunho, de seu tempo.(15) 


É, ainda, Trindade Cançado que aborda alguns limites desta Conferência de Viena, ao lamentar que não tenha havido maior precisão quanto 
aos recursos adicionais, pois os recursos do orçamento regular das Nações Unidas destinados aos direitos humanos são hoje insignificantes - 
menos de 1%. É importante, ainda, enfatizar que haja uma efetiva incorporação da dimensão dos direitos humanos em todos os programas, 
atividades (e áreas de atuação) das Nações Unidas (...) em que precisamente têm os direitos humanos sido negligenciados, senão por vezes 
ignorados.(16) 


Tais pressões nacionais e, em especial, internacionais também se fizeram sentir no Congresso Nacional brasileiro quando, no período de 1992 
a 1994, foram instaladas quatro comissões parlamentares de inquérito para investigar violações no campo dos direitos humanos: duas sobre a 
violência rural, uma sobre a violência contra a mulher e outra sobre a exploração infanto-juvenil. CPIs importantes pois, de um modo geral, 
tiveram suas recomendações não somente no papel, mas influenciaram o clima institucional no combate à violência. Em 1992, como efeito de 
todas essas lutas, foi criada a Comissão Extraordinária Sobre o Desaparecido Político, sob a presidência do deputado federal Nilmário 
Miranda, que levou para o Congresso Nacional as questões, ainda mantidas sob o manto do silêncio e do esquecimento, relativas aos 
opositores políticos assassinados durante os anos 60 e 70 no Brasil. Esta Comissão, ao se extinguir em 1994, fez com que nascesse no 
Congresso uma outra, mais ampla e permanente para tratar da questão dos direitos humanos: a Comissão de Direitos Humanos, instalada em 
março de 1995.(!7) 


Paradoxalmente a esses primeiros passos institucionais no combate à violência, assistimos perplexos e indignados a uma série de chacinas: 
Carandiru (SP), Candelária, Vigário Geral e Nova Brasília (RJ), extermínios promovidos por esquadrões da morte (AL e ES), Corumbiara, além 
daqueles que, quase semanalmente, ocorrem nos grandes centros urbanos e nas áreas rurais: assassinatos de crianças e adolescentes, em 
sua grande maioria pobres; de homossexuais; de pessoas humildes suspeitas da prática de crimes; de trabalhadores e líderes sindicais rurais, 
dentre muitos outros. Vão sendo produzidos contra as parcelas mais miseráveis da população os rótulos de suspeitos, perigosos, enfermos; 
aqueles que são marcados e identificados como vilões, bandidos, marginais. 


As pressões e denúncias internacionais se fizeram cada vez mais fortes e, já no atual governo, o Ministério da Justiça ficou encarregado de 
elaborar um Plano Nacional de Direitos Humanos, cuja intenção foi anunciada espetacularmente, pelo presidente, no dia 7 de setembro de 
1995, dia da Independência do Brasil! Utilizando-se massivamente da mídia, como resposta às pressões internacionais pelas sistemáticas 
violações de direitos humanos, o governo federal proclamou que direitos humanos é o novo nome da liberdade e da democracia.(18) O 
Ministério da Justiça foi assessorado pelo Núcleo de Estudos da Violência/USP na elaboração do programa. Sob a coordenação do Professor 
Paulo Sérgio Pinheiro, fizeram-se consultas a centenas de entidades civis, através de work-shops realizados em várias regiões do país (São 
Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Belém, Porto Alegre, Natal). Após os três últimos encontros (Belém, Porto Alegre e Natal), o NEV/USP 
reelaborou um segundo pré-projeto do Plano Nacional de Direitos Humanos entregue ao governo federal, que enviou uma versão sintetizada a 
diversos de seus ministros para que se manifestassem sobre as propostas ali contidas. 


Por iniciativa da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal e do Fórum das Comissões Legislativas de Direitos Humanos, realizou-se 
a 1º Conferência Nacional de Direitos Humanos, em abril de 1996, que discutiu e deu novos subsídios ao plano. Sob o impacto do assassinato 
de dezenove trabalhadores rurais sem terra em Eldorado dos Carajás, dez dias antes, esta 1º Conferência - além de apoiar a iniciativa 
governamental - assinalou algumas limitações, como: ser mais uma carta de compromissos do que um plano. (faltar) diagnósticos dos tremas 
tratados, (faltar) avaliação de recursos humanos e financeiros necessários, (não ter) uma articulação com o Plano Plurianual e com o 
Orçamento Geral da União, além de carecer de definição mais precisa dos órgãos responsáveis pela implementação e execução de cada 
programa, com os respectivos compromissos e prazos.(19) 


Uma série de propostas foi encaminhada, como: para cada uma das metas, definição precisa dos prazos, das autoridades responsáveis pela 
execução e pela supervisão geral do Plano (...); que os meios e instrumentos necessários à implementação das propostas sejam 
especificamente definidos, bem como a origem dos recursos(20), dentre outras questões que, infelizmente, não foram incorporadas ao Plano. 
Isto ficou claro quando da 2º Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em maio deste ano - também por iniciativa da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara Federal - para avaliar o primeiro ano de funcionamento do Programa, após várias reuniões prévias em 13 
estados do Brasil. 


Constataram-se muitos dos limites já levantados na 1º Conferência, de 1996, como: as 233(21) ações apresentadas a curto, médio e longo 
prazos não definem as instituições executoras, o cronograma e magnitude das realizações, previsão de articulação com o processo 
orçamentário.(22) Afirma ainda o deputado Pedro Wilson que uma característica fundamental do programa é seu caráter retórico(23) e que as 
novas leis votadas ou em tramitação no Congresso (transferência do julgamento de policiais militares da justiça militar para a comum(24), 
eliminação do porte de armas, competência da justiça federal para julgar crimes contra os direitos humanos, tipificação do crime de tortura, 
dentre outros) resultaram muito mais da reação, comoção e indignação da opinião pública e de pressões internacionais, após práticas de 
violência estampadas na grande imprensa, do que pelo fato de figurarem no Plano Nacional de Direitos Humanos. Essas reações e pressões 
foram as principais responsáveis por alçarem os projetos das gavetas para a ordem do dia do Congresso Nacional.(25) 


Ainda, dentro da mesma linha que acompanhou as propostas apresentadas na 1º Conferência, muitos participantes desta 2º Conferência 
apontavam para a compartimentalização das atribuições das metas referentes aos diversos órgãos governamentais, não havendo conexão 
entre essas metas e a Lei de Execução Orçamentária e o Orçamento da União referente a 1997. Da mesma forma, a fiscalização e o 
monitoramento do plano, preocupação já apresentada durante a 12 Conferência, não foram colocados em prática. Somente deu-se a criação 
da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, órgão responsável pela coordenação e implementação do plano, que tem sido constantemente 
desqualificada pelo atual ministro da justiça. Somente um órgão dotado de ampla participação da sociedade civil, com disponibilização de 
recursos humanos e financeiros suficientes ao cumprimento de suas atribuições terá alguma condição de fiscalizar e monitorar a execução do 


Plano que, sem isto, não passará de um documento com efeitos meramente declaratórios(26), como já afirmava anteriormente, na 1º 
Conferência, o deputado Hélio Bicudo. 


Também com relação aos programas estaduais de direitos humanos(27), não se pode - como faz o Plano - simplesmente recomendar a 
adoção desses programas(28). São fundamentais, por parte do governo, articulação e vontade política, pois sem isto, o Programa, que se 
pretende nacional, fica restrito ao Ministério da Justiça. 

Uma outra questão diz respeito aos tratados e convenções internacionais de que o Brasil é signatário. Muitos desses compromissos 
assumidos não estão definidos ou relacionados no Plano, como a 1º Conferência já assinalava; por exemplo, com relação à adesão do Brasil 
ao efeito coercitivo das sentenças emanadas pela Corte Internacional de Direitos Humanos da OEA, não reconhecidos por nosso país e que 
só depende de assinatura do Presidente(29) . 


Muitas outras questões relativas ao Plano poderiam aqui ser abordadas. Entretanto, tenho como prioridade fazer uma articulação deste 
Programa - transformado no Decreto 1.904/96 - com a lei 9.140/95, que trata da questão das mortes e desaparecimentos políticos ocorridos 
nos anos 60 e 70 em nosso país. 


IV - A lei 9.140/95, seus limites e o Plano Nacional de Direitos Humanos. 

A articulação entre a lei 9.140/95 e o Plano Nacional de Direitos Humanos - embora a primeira tenha ocorrido quase seis meses antes do 
segundo - dá-se porque, sem dúvida, a questão dos mortos e desaparecidos faz parte, mundialmente, da luta pelos direitos humanos. Faz 
parte da luta pelo esclarecimento das circunstâncias em que se deram tais assassinatos, do reconhecimento de onde estão os restos mortais 
de centenas de opositores e dos crimes que foram cometidos em nome da Segurança Nacional. Faz parte da luta não só para resgatar parte 
recente da nossa história e levá-la ao conhecimento de toda a sociedade, como também, para apontar que muitas violências e arbitrariedades 
cometidas pelo Estado terrorista continuam hoje de outras formas e sob novas maquiagens ocorrendo com as parcelas mais miseráveis de 
nossa população. 


A lei 9.140, de dezembro de 1995, veio no bojo dos vários movimentos sociais já anteriormente citados que eclodiram em nosso país a partir 
da 2º metade dos anos 70. Durante toda a década seguinte, várias entidades de direitos humanos e de familiares de mortos e desaparecidos 
continuaram cobrando dos diferentes governos esclarecimentos sobre os crimes perpetrados durante a ditadura militar. Diversos grupos 
organizados em diferentes estados brasileiros fizeram pesquisas, levantamentos em vários órgãos estaduais - apesar das enormes 
dificuldades encontradas - e obtiveram uma série de informações sobre as circunstâncias das mortes e desaparecimentos de alguns militantes 
políticos. No início dos anos 90, foram descobertas valas clandestinas, contendo os restos mortais de opositores enterrados como indigentes, 
nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Recife(30). 


A produção massiva da indigência que, dentre outras coisas, massacrou e continua massacrando a cidadania, retirando a identidade dos 
opositores, políticos ou não, está comprovada pelo número levantado nessas diferentes pesquisas realizadas no final dos anos 80 e início dos 
90. 

Se é a história dos vencedores que, em geral, nos é dada a conhecer, esses trabalhos e pesquisas mostraram uma outra história: a história 
das violências cometidas com o carimbo oficial do Estado que, ainda, estão escondidas sob algumas pás de terra ou impregnadas de teias de 
aranha. Segredos que estão longe de serem revelados e trazidos à luz pois, apesar da lei 9.140/95, os arquivos dos diferentes aparatos 
militares (CISA, CENIMAR, CIE, SNI, DOI-CODI, etc.) ainda estão guardados a sete chaves, ainda são matérias consideradas confidenciais e 
sigilosas. 


Com tais trabalhos e descobertas, as pressões internacionais recrudesceram; e como falar de direitos humanos, se parte recente da história 
das violências cometidas contra opositores políticos pelo Estado continua sendo ocultada, silenciada? 


Como emerge a Lei 9.140/95 

Após a criação da Comissão Extraordinária sobre Desaparecidos Políticos na Câmara Federal (1992), logo no ano seguinte ocorreu reunião 
nacional de entidades de direitos humanos e familiares que propôs ao então Ministro da Justiça, Maurício Corrêa, um projeto para a criação, 
pelo poder executivo, de uma Comissão Especial(31). Esta estudaria caso a caso as mortes e os desaparecimentos políticos ocorridos no 
período de 1964 a 1985, levantando as circunstâncias (como, onde e por que) ocorreram esses crimes e quem foram os responsáveis. A 
proposta, aceita pelo Ministro da Justiça, não obteve resposta do Presidente Itamar Franco: total silêncio do executivo. 


Ainda em 1993, por solicitação do deputado Nilmário Miranda, as Forças Armadas, via Ministério da Justiça, entregaram precários e 
mentirosos relatórios sobre os mortos e desaparecidos políticos(32). Em um dos relatórios, o da Marinha, assumiam a morte de 43 militantes 
desaparecidos na Guerrilha do Araguaia e a prisão de 1. Apesar de incompleto, este documento, pela primeira vez, reconhecia oficialmente a 
existência da Guerrilha do Araguaia, negada sistematicamente pelos governos militares e civis. 


Somente em março de 1995, quando da visita do Secretário-Geral da Anistia Internacional, Pierre Sané, ao Brasil, novamente apareceu na 
mídia a questão dos mortos e desaparecidos políticos, apesar das entidades e familiares continuarem com suas pressões sobre o novo 
governo eleito. Pierre Sané cobrou publicamente do executivo a resolução dessa questão. Isto já havia sido feito pelas entidades e familiares 
durante a campanha presidencial de 1994(33). Mesmo após a cobrança pública da Anistia Internacional, o governo federal manteve o silêncio. 
Este só foi quebrado quando da visita do presidente a Washington em maio de 1995, no momento em que, numa entrevista coletiva à 
imprensa norte-americana, a irmã de um desaparecido no Araguaia cobrou publicamente do presidente a resolução de tal questão. 


Ainda no mesmo mês, foi realizada reunião nacional das entidades e familiares, chamada pela recém-criada Comissão de Direitos Humanos 
da Câmara Federal, com o então Ministro da Justiça, Nelson Jobim e seu assessor, José Gregori, que receberam a proposta já entregue 
anteriormente ao governo Itamar. 

Em julho de 19945, através do programa Globo Repórter, da Rede Globo, foi apresentada a proposta do governo(34) que seria enviada em 
agosto ao Congresso Nacional. Anunciavam-se três pontos: reconhecimento de que os 152 militantes políticos foram mortos; registro de suas 
mortes em cartório; pagamento de indenização às famílias desses 152 desaparecidos. 


Tentava-se convencer a opinião pública. através da Rede Globo, de que o governo federal estava prestes a resolver o caso dos mortos e 
desaparecidos políticos. Em notas e documentos indignados, as entidades de direitos humanos e familiares enfatizavam para o Brasil e para o 
exterior os pontos de sua proposta entregue ao governo(35). 

Após reunião com o assessor do Ministro da Justiça, José Gregori, conseguiu-se a inclusão dos mortos políticos que houvessem falecido, por 
causas não naturais, em dependências políticas ou assemelhadas(36). Em agosto de 1995, o Projeto de Lei foi encaminhado pelo Presidente, 
em regime de urgência, para a Câmara e o Senado, manobra que impossibilitou qualquer emenda no Congresso Nacional. Este projeto 
transformou-se, em dezembro do mesmo ano, no decreto-lei 9.140/95. Em janeiro de 1996, foi instalada a Comissão de sete membros 
escolhidos pelo Presidente da República, sob a presidência de Miguel Reale Júnior(37). 


Esta lei, a Lei 9.140/95 e suas limitações - passo importante e resultado da pressão nacional e internacional - é bastante tímida; chega a ser 
mesmo perversa, pois não contempla questões de princípio que há vinte e cinco anos são a razão da luta de várias entidades e de familiares 
de mortos e desaparecidos políticos. 

Em primeiro lugar, a lei deixou de fora os mortos e desaparecidos após 1979 - seu período de abrangência vai de 02 setembro de 1961 a 15 
de agosto de 1979, idêntico ao da Lei da Anistia. 


Em segundo lugar, o ônus das provas coube às famílias e não ao Estado. Os casos foram estudados pela Comissão a partir das provas 
documentais trazidas pelos familiares. Assim, em muitos casos, não se conseguiu comprovar - apesar das inúmeras pesquisas feitas - que o 
Estado foi o responsável pelas mortes. Isto porque até hoje não foram abertos os chamados arquivos secretos, que estão sob a jurisdição do 
governo federal e nenhuma informação oficial foi até agora fornecida. Todos os documentos e dados conseguidos - que têm respaldado o 
reconhecimento por parte da Comissão de que o Estado foi responsável por essas mortes - foram obtidos através de longas e dolorosas 
pesquisas feitas por entidades de direitos humanos e familiares(38). 


Em terceiro lugar, ficaram de fora da Lei todos aqueles mortos em tiroteios e emboscadas(39), como se não tivessem sido assassinados por 
agentes do Estado. 

Um outro aspecto que aponta a limitação da Lei refere-se ao fato de que não houve, por parte do Estado, um reconhecimento público e 
inequívoco de sua responsabilidade em relação a esses crimes de lesa-humanidade cometidos. 

Finalmente, há uma questão importante: a das indenizações. Círculos militares e a própria mídia têm tentado reduzir a luta pelo 
reconhecimento do que ocorreu nos anos 60 e 70 a uma simples indenização. Produção competente pois, muitas vezes, tem conseguido 
desviar a atenção da sociedade brasileira das questões que dizem respeito ao resgate de nossa história. Tal produção, embutida na própria Lei 
9.140/95, já se anunciava quando as próprias fontes governamentais priorizaram as indenizações, em detrimento do esclarecimento das 
circunstâncias em que se deram essas mortes e desaparecimentos. 


Nesses últimos vinte e cinco anos de lutas, os familiares e entidades em momento algum solicitaram aos diferentes governos indenizações 
pelas perdas, perseguições e humilhações sofridas. Ao contrário, sempre exigiram o total esclarecimento dos crimes cometidos pelos agentes 
do Estado. Entendemos que a indenização é um direito - visto que no capitalismo é através dela que o Estado reconhece sua responsabilidade 
- mas, fundamentalmente, é um efeito. Antes de qualquer indenização, cabe ao Estado dizer onde, quando e como ocorreram esses crimes e 
quais os seus responsáveis. 


Com relação aos desaparecidos políticos, 136 foram elencados no anexo da Lei, tendo alguns ficado de fora, como os brasileiros 
desaparecidos em outras ditaduras latino-americanas(40) e opositores argentinos desaparecidos no Brasil após 1979. Sabemos que os 


serviços de informação das ditaduras latino-americanas, nos anos 70, trabalharam em conjunto. Inclusive, há informações de sobreviventes 
que estiveram presos no Chile, Argentina e Uruguai à época e que afirmam que, em seus interrogatórios, houve a participação direta de 
policiais e/ou oficiais brasileiros(41). Alguns brasileiros presos nesses países foram entregues clandestinamente aos serviços de informação do 
Brasil, e aqui foram presos e torturados. 


Os próprios atestados de óbito fornecidos aos familiares de desaparecidos políticos são, na realidade, um não-reconhecimento, pois não 
contêm informações que caracterizam as mortes, como as causas, as datas e o local em que elas se deram. Os dados foram fornecidos pelos 
próprios familiares, e esses atestados em nada esclarecem como esses militantes foram mortos, nem os locais onde foram enterrados. 

Até o presente momento, dois artigos da lei - que dizem respeito à localização dos corpos dos desaparecidos, à colaboração de testemunhas e 
intermediação do Ministério das Relações Exteriores para obtenção de informações junto a governos e entidades estrangeiras - não foram 
efetivados(42), apesar de terem sido elencados nas solicitações feitas pelos familiares à Comissão. Em muitos casos, como nos dos mortos já 
aprovados, testemunhas - inclusive pessoas ligadas ao aparato de repressão à época, com seus nomes, cargos, local onde exerciam suas 
atividades e as datas - foram listadas e, até o momento, sequer foram chamadas ou ouvidas pela Comissão. 


Apesar de todas essas limitações, em muitos casos as versões oficiais da repressão estão sendo desmascaradas oficialmente - já o haviam 
sido nas pesquisas realizadas. As histórias que anunciavam as mortes por tiroteio (como ocorre hoje com os autos de resistência)(43), 
atropelamento ou suicídio estão sendo recontadas e se começa a revelar uma outra história: a das atrocidades cometidas sob a proteção do 
Estado 

Histórias que muito se assemelham com as que ainda hoje ocorrem cotidianamente nos grandes centros urbanos e nas áreas rurais. Portanto, 
como falar de direitos humanos hoje se muitos daqueles que foram perseguidos e exterminados por suas idéias em um passado tão recente 
continuam a ter suas histórias ocultadas e suas mortes não reconhecias oficialmente? Como falar de direitos humanos hoje, de transparência, 
se essas histórias continuam sendo segredo de Estado? Assumindo tais crimes, não estaria o governo brasileiro fortalecendo a luta contra as 
violações de direitos humanos que hoje ocorrem em nosso país? Não estaria conclamando, com isto, toda a sociedade brasileira a não mais 
tolerar esses crimes contra a vida e a denunciá-los? 


Não foi por acaso que, ao anunciar o Plano Nacional de Direitos Humanos, em 13 de maio de 1996, o Presidente da República fez uma grande 
mis-en-scéne, produziu um grande espetáculo: anunciou o Plano, dando a primeira indenização à mãe de um desaparecido político(44). Isto, 
com potente cobertura da mídia e na presença de representantes internacionais! 


V- Finalizando 

Após trinta e três anos do golpe militar, dezenove da aprovação da lei da anistia - que não foi ampla, geral e irrestrita - e oito anos da primeira 
eleição direta para Presidente da República, se não existe mais em nosso país o terror que impedia as denúncias públicas das violências 
cometidas pelo Estado e seus agentes, vigora um outro regime de silenciamento. Este, embora não proíba dizer, continua a calar alguns 
familiares de mortos e desaparecidos políticos, algumas lideranças rurais e, sobretudo, as populações pobres. Os primeiros, considerados 
como pessoas mórbidas e revanchistas que se negam a esquecer um passado, supostamente tão distante(45). As populações pobres, 
percebidas como moralmente baixas, intelectualmente inferiores e potencialmente perigosas, não possuem credibilidade para denunciar as 
violências diariamente cometidas contra elas. Produz-se, ainda hoje, um profundo temor, onde aqueles que poderiam denunciar e/ou 
testemunhar são desqualificados, ameaçados e mesmo mortos. 


Como já afirmado no corpo deste trabalho, entendemos que este Plano Nacional de Direitos Humanos - que é um primeiro passo importante, 
sem dúvida - só poderá funcionar efetivamente em nosso país se, além das sugestões já colocadas pela 1º e 22 Conferências Nacionais de 
Direitos Humanos, duas condições forem seriamente pensadas e executadas. 

A primeira, como já colocado, refere-se ao efetivo resgate da nossa história recente. Um resgate que deve produzir o desmascaramento e 
denunciar as tentativas que se tem feito para aniquilar com o que foi gestado e vencido no bojo dos confrontos. Um resgate que deve apontar 
como a história dos vencedores buscou e continua buscando liquidar não somente os seus adversários na luta política, mas sobretudo apagar 
a lembrança de suas propostas, de seus projetos(46). 


A segunda condição, também já colocada, refere-se ao paradoxo de se falar em direitos humanos quando temos em funcionamento a lógica 
excludente de um modelo econômico que marginaliza cada vez mais imensas parcelas de nossa população, aumentando a legião dos 
miseráveis. Não há como negar que a implantação de políticas neoliberais - o que efetivamente vem acontecendo no Brasil - produz efeitos 
funestos que se traduzem no desemprego programado e na efetiva restrição do pleno acesso aos bens mínimos necessários à dignidade 
humana (alimentação, saúde, educação, moradia, entre outros). Em que pesem os esforços objetivos de várias autoridades para a adoção, no 
Brasil, de uma política baseada nos direitos humanos e na cidadania, esse quadro de violação estrutural dos direitos humanos constitui um 
verdadeiro paradoxo (...). Pensemos, por exemplo, à luz dos direitos humanos, na política de privatização de empresas estatais. Alegam os 
governantes que o dinheiro obtido com essa política será utilizado em favor da saúde, educação, moradia, trabalho e segurança para os 
brasileiros. Não é isso, porém, o que se constata, pelo contrário(47). 


Da mesma forma, sabemos que algumas propostas contidas no Plano exigem a aprovação pelo Congresso e que conflitam com os interesses 
dos segmentos mais conservadores que apoiam o governo. Fará este o esforço de mobilizá-los para essas questões como tem feito para a 
aprovação das reformas constitucionais e da chamada reforma do Estado? 

Entendemos que só a força dos movimentos sociais organizados poderá mudar este quadro. É no nível das práticas cotidianas, micropolíticas, 
que podem estar as respostas para tais impasses. É através da reinvenção de novas maneiras de ser, de estar, de sentir e de viver neste 
mundo que, cotidianamente, poderemos produzir novas práticas, novos movimentos para contra-atacar as políticas tradicionais, afirmando os 
direitos humanos como direitos de todos, em especial dos excluídos e tentando que sejam recolocadas as questões sociais e a questão da 
democracia política como prioridades nacionais efetivas(48). 


NOTAS 


1 Sub-Procurador Geral da República e Procurador Federal dos Direitos do Cidadão até 1995, tendo sido agraciado com o Prêmio de Direitos 
Humanos, em 1994, pelo Movimento Nacional de Direitos Humanos. 


2 Costa, A. A. R. - Direitos Humanos no Brasil, palestra proferida no Seminário Sobre a Proteção Nacional e Internacional dos Direitos 
Humanos, Brasília, dezembro de 1994, mimeógrafo (grifos meus). 
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4 Isto não quer dizer que este foi o marco das violações de direitos humanos em nosso país. Estas, desde o descobrimento e passando pela 
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utilizadas contra os escravos que, posteriormente, passaram a ser aplicadas nos catalogados desviantes, marginais, bandidos, e que no 
Estado Novo e na ditadura militar também foram utilizadas contra os opositores políticos. 

5 Sader, Eder - Quando Novos Personagens Entram em Cena - RJ, Paz e Terra, 1988. 
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7 Sader, Eder - Op. cit. - p. 315. 
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Bicudo, H. - Pronunciamento de abertura da 13 Conferência Nacional de Direitos Humanos in Relatório da 1º Conferência Nacional de Direitos 


Humanos, - Brasília, 1996, mimeogr. 


14 Após a Conferência, elaborou-se no Brasil uma Agenda Nacional de Direitos Humanos que resultou num Programa Nacional de Cidadania 
e Combate à Violência, anunciado na Universidade de São Paulo, em dezembro de 1993. Sobre o assunto, consultar: Centro Santo Dias de 


Direitos Humanos/Arquidiocese de São Paulo - Agenda Nacional de Direitos Humanos: Realidade e Perspectivas, Caderno 1, SP, Nuestra 
America Editora e Vídeo, 1993. 
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16 Trindade Cançado, A. A. - Op. cit., p.110. 


17 Apesar de já existirem comissões de direitos humanos nas assembléias legislativas de alguns estados, como RJ, RS e outros, na Câmara 
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Nacional de Comissões Legislativas de Direitos Humanos Brasília, Câmara dos Deputados, julho/1995. 


18 Consultar: Direitos Humanos: Novo Nome da Liberdade e da Democracia - Brasília, Presidência da República, Secretaria de Comunicação 
Social, Ministério da Justiça, Ministério das Relações Exteriores, 1995. 


19 Relatório da |º Conferência Nacional de Direitos Humanos - Op. cit., pp. 4e 5. 
20 Idem, p.5 
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22 Wilson, Pedro - O Programa Nacional de Direitos Humanos - Brasília, Câmara dos Deputados, Comissão de Direitos Humanos, p.2. 
23 Idem, p.1. 


24 O foro especial da justiça das polícias militares para crimes comuns foi instituído em 1977, ao apagar das luzes do regime autoritário. Em 
1996, sob o comando do líder do governo, o Senado reduziu o Projeto Hélio Bicudo à transferência para a justiça comum apenas dos 
homicídios dolosos praticados por policiais militares. Após os lamentáveis episódios da Favela Naval (SP) e da Cidade de Deus (RJ), a 
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Miranda, na Ilº Conferência Nacional de Direitos Humanos, 1997. 


25 Idem, pp.2 e 3. 
26 Idem, p.4. 
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28 O artigo 5º do decreto 1904/96 (Plano Nacional de Direitos Humanos) dispõe que: Os Estados e Municípios e municípios e as entidades 
privadas poderão manifestar adesão ao Plano (grifo meu). 


29 Em 1996, após a implantação do PNDH, campanha iniciada em São Paulo, pela Procuradoria do estado, e com apoio de várias entidades 
de direitos humanos, colheu milhares de assinaturas encaminhadas ao Presidente da República, em novembro, solicitando que o Brasil 
reconhecesse a Corte Internacional de Direitos Humanos. Até o momento, nenhuma resposta foi dada pelo Executivo. 


30 Em São Paulo, ficou tristemente famosa a vala do Cemitério Dom Bosco, em Perus, contendo 1049 ossadas, onde pelo menos 6 presos 
políticos foram enterrados. No Rio de Janeiro, a vala do cemitério de Ricardo de Albuquerque continha cerca de 2.100 indigentes, sendo que, 
pelo menos, 14 presos políticos foram ali enterrados. No Recife, no Cemitério de Santo Amaro, pelo menos 6 militantes assassinados na 
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e Desaparecidos Políticos a Partir de 1964 - PE, Imprensa do estado, 1995. 
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entidades de direitos humanos e coordenada pelo Ministro da Justiça. 


32 No artigo As Informações Secretas das Forças Armadas: a Quem Servem? in Boletim do Grupo Tortura Nunca Mais-RJ, nº 16, março/1994, 
são analisadas as contradições dos três relatórios e as versões mentirosas ali presentes. 


33 Em agosto de 1994, o representante do PSDB, Dr. Miguel Reale Júnior, assinou, em nome do candidato de seu partido, uma Carta 
Compromisso, em evento organizado pela Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, em São Paulo. Esta carta aos 
candidatos à presidência continha a mesma proposta feita um ano antes ao governo Itamar. 


34 Neste programa, foi utilizado um documentário realizado em 1990 por Caco Barcelos, sobre a abertura da vala de Perus (São Paulo) e 
impedido de ir ao ar à época. Sobre o assunto, consultar a matéria Rede Globo Apresenta Proposta do Governo in Boletim do Grupo Tortura 
Nunca Mais/RJ, nº20, julho/1995 


35 Sobre o assunto, consultar os boletins do Grupo Tortura Nunca Mais/RJ números 20 e 21, de julho/1995 e dezembro/1995. 
36 Lei 9.140 de 05/12/95 in Dossiê dos Mortos e Desaparecidos Políticos a Partir de 1964 - SP, Imprensa do Estado, 1996, pp.439-448. 


37 Esta Comissão, que vem funcionando até hoje, é formada por Nilmário Miranda (representante da Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara Federal); Suzana K. Lisboa (representante das entidades e familiares); João Grandino (do Itamaraty); Paulo Gonet (do Ministério 
Público); General Osvaldo Pereira Gomes (representante das Forças Armadas) e Luís Francisco Carvalho Filho (que substituiu Eunice Paiva). 


38 Até o momento, final de agosto de 1997, foram aprovados pela Comissão 275 casos de mortos sob a responsabilidade do Estado, 
incluindo-se aí alguns casos de desaparecidos políticos, cujos nomes não se encontravam nas listas das entidades e familiares. 


39 Até o momento, a Comissão rejeitou 74 casos, sendo que aí estão incluídos os mortos em tiroteios (na rua, em passeatas e emboscadas) e 
novos casos onde não se pôde comprovar participação política. 


40 Excluindo-se os casos novos de desaparecidos políticos apresentados à Comissão, as listas das entidades e de familiares apresentam 152 
desaparecimentos, sendo que 139 ocorreram no Brasil, 7 na Argentina, 5 no Chile e 1 na Bolívia. 


41 Ver a chamada Operação Condor, nome dado às operações conjuntas dos serviços de informação do Brasil e países do Cone Sul. 


42 Trata-se dos artigos 4º e 9º. O primeiro afirma, em seu item Il, que a Comissão, dentre outras atribuições, deve: envidar esforços para a 
localização dos corpos das pessoas desaparecidas no caso de existência de indícios quanto ao local onde podem estar depositados. O 
segundo, artigo 9º, afirma que a Comissão Especial poderá solicitar: |- documentos de qualquer órgão público; |l- realização de perícias; Ill- a 
colaboração de testemunhas; IV- a intermediação do Ministério das Relações Exterirores para a obtenção de informações junto a governos e 
entidades estrangeiras. In Dossiê dos Mortos e Deasaparecidos Políticos a Partir de 1964 - Op. cit., pp.439,440. 


43 Casos de mortes que são registradas nas delegacias por policiais civis ou militares como tendo sido decorrentes de resistência à prisão. Tal 
estratégia para encobrir os homicídios praticados por agentes do Estado foi criada em 1963, pelo então secretário de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro, Gustavo Borges e foram abundantemente utilizados contra os opositores políticos nos anos 60 e 70. Sobre o assunto, 
consultar: Verani, Sérgio - Assassinatos em Nome da Lei - RJ, Aldebarã, 1996 


44 Por coincidência, a familiar viva de idade mais avançada. 


45 Sobre o assunto, consultar, da Equipe Clínico-Grupal Tortura Nunca Mais, os artigos Herança de Violência, RJ, 1995; Ficções e 
intervenções | - BA, 1996; Ficções e intervenções II, RJ, 1996, dentre outros. 


46 Sobre o assunto, consultar Chauí, M. - Prefácio in De Decca - O Silêncio dos Vencidos - SP, Brasiliense, 1984. 
47 Azevedo, D. - Reflexão Conjuntural Sobre a Luta pelos Direitos Humanos no Brasil, à Luz do Programa nacional de Direitos Humanos - 


Contribuição à 2º Conferência Nacional de Direitos Humanos - SP, Secretaria de Justiça e da Defesa da Cidadania/Conselho Estadual de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 1997, pp. 1 e 2, mimeogr. 


48 Sobre o assunto, consultar o artigo de Emir Sader Brasil 1997: Mais ou Menos Democrático? in Folha de São Paulo - 17/07/97, p. 1-3. 
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CIDADANIA E LINGUAGEM 


Estudos recentes tem chamado a atenção para a relação entre o uso da linguagem e o exercício da soberania. Esse interesse se prende, por 
um lado, as problematizações que a lingúística tem apresentado com respeito à concepção, ensino e aprendizagem da língua, e por outro 
lado, à tomada de consciência como cidadãos por expressivos segmentos populares. 


Assim, se concebemos que o homem se constitui pela interação com outros homens e nesse interagir ele produz cultura, então, para nós, 
cultura não é algo pronto, definitivo. E algo que se faz, se constrói a cada relação. Da mesma forma, a linguagem, que é uma manifestação 
cultural, é algo que nós, falantes, produzimos a cada momento, de acordo com nossas necessidades. 


Ver o homem como responsável pela sua realização, em parceria com os demais, criando nessa interação suas crenças, suas leis, suas 
verdades, sua cultura, traz, na realidade, inúmeras implicações. Ter essa consciência, sobretudo se não for só teórica, significa mexer com 
acomodações apaziguadas, pelo senso comum e legitimadas por “autoridades”; significa questionar essas autoridades, muitas vezes 
representadas por instituições refratárias à crítica, “proprietárias” do saber e da verdade. 


Vejamos o caso da linguagem. Como já explicitamos, inserida na cultura, a linguagem é produto de um processo internacional histórico, 
reinventada sempre que a usamos. Essa reinvenção é real. Apesar de imaginarmos que a língua é algo pronto, sistematizado, cabendo a nós 
aprendê-la, apropriar-nos dela, na verdade não é bem assim. Até porque é impossível introjetar signos lingúísticos, é impossível transferir com 
precisão jogos de representação simbólica. Ademais, a nossa fala averba as interações que temos com a realidade, abrindo o leque dos 
símbolos linguísticos. 


No entanto, a linguagem não é apenas resultado da interação social, senão também condição para a própria condição humana. 


A propósito, é significativa uma das passagens de Vidas Secas, de Graciliano Ramos, onde Fabiano, assim como a família e o meio físico que 
os rodeia, retratam o próprio título da obra. Neste contexto físico e social, o protagonista da história, preso, sequer consegue elaborar seus 
pensamentos (que coincidiriam com sua defesa) diante do soldado amarelo. 


“Fabiano também não sabia falar. Às vezes, largava nomes arrevasados, por embromação. Via perfeitamente que tudo era besteira. Não podia 
arrumar o que tinha no interior. Se pudesse... Ah! Se pudesse, atacaria os soldados amarelos que espancaram as criaturas inofensivas”. 


Se Fabiano conseguisse “arrumar o que tem no interior” (e arrumaria isso por meio da linguagem), ele teria poder: ele “atacaria os soldados 
amarelos que espancam as criaturas inofensivas”. Isto significa que a linguagem dá poder de argumentação, poder de leitura e explicação da 
realidade... JClaro que não se trata do poder de polícia). Sem esses poderes, somos menos cidadãos e, como Fabiano, temos menos 
possibilidades de sermos livres. 


Quando o texto diz que “Fabiano também não sabia falar” não está se referindo ao seu dialeto, porque esse ele sabia, mas à variante 
lingúística culta, urbana. Então, no nosso contexto social, não é o simples expressar que confere poder, prestígio, mas o expressar-se de 
acordo com o estabelecido como norma, social e historicamente imposta pelo segmento que domina política e economicamente a sociedade. 


Aqui nos deparamos com um dos problemas cruciais no ensino da linguagem: o papel da escola na formação do cidadão quanto ao aspecto 
lingúístico. 


Convém retomar a concepção exposta no início deste texto de que a língua é uma construção social. Seus significados têm, portanto, a ver 
com suas condições de produção. E toda essa construção simbólica a criança leva para a escola. São seus valores, suas crenças, suas falas, 
seu medo. Isso é tudo para ela. 


Ao ingressar na escola, ela fala com descontração, conta suas histórias com toda expressividade, organiza linguisticamente suas experiências 
e seus sonhos. Leva tudo para a escola, porque tudo isso foi construído por ela, tem significado, é ela. 


E a escola aproveitará esse entusiasmo, ampliando o campo de interação da criança com maior autonomia sobre a realidade? Em síntese, 
possibilitar-lhe-á a cidadania? As pesquisas realizadas em escolas brasileiras demonstram que pouco disso acontece. Ao invés disso, 
ridiculariza-se a linguagem da criança e nega-se a sua cultura. Assim, ainda antes de ensinar uma nova língua — a língua depositária dos 
textos escritos, da cultura e da literatura, imprescindível a todo cidadão — antes de tudo isso, violenta-se toda uma construção simbólica da 
criança num acintoso desrespeito a uma cultura cuja única culpa é ser diferente daquela que ela, escola, representa. Com isso, não considera 
todas as linguagens que a criança traz de seu mundo, proibindo que ela seja dona de seu próprio discurso. Isto tem, sem dúvida, um efeito 
arrasador sobre o educando. Tanto assim que, após alguns anos de escolarização (há quem fale em domesticação), o aluno “esqueceu” tudo. 
Não gosta mais de escrever, não sabe mais falar, detesta Português. Tornou-se contrário, não mais organiza seu mundo, muito menos cria 
outros. De lingúisticamente criativo, a escola transforma-o num alienado lingúístico. 


Com sua visão dogmática sobre a linguagem. A escola aniquila o sujeito ao impor o professor como o que domina a linguagem, desconsidera 
o contexto ao cristalizar os significados e acaba matando a língua, ao vê-la apenas como estrutura pronta e definitiva. 


Ante tal quadro o que fazer? 


Primeiro e antes de tudo, urge que o professor se assuma como cidadão, que ele próprio tenha a consciência da sua cidadania e 
conhecimentos dos pressupostos teóricos que fundamentam sua prática pedagógica. Só seu idealismo, sua boa intenção não são eficientes. 
Há professores que dedicam toda uma vida reforçando preconceitos e legitimando um sistema de ensino da linguagem que descaracteriza o 
sujeito como cidadão. 


Com essa consciência, questões como “ensinar ou não a gramática?”, “língua padrão ou popular?”, geradoras de polêmicas, perdem 
praticamente o sentido. Os problemas são outros e questionam “se estou ou não favorecendo aos meus alunos dizerem a sua palavra” e 
“como devo fazer para que eles se assumam como sujeitos de seus discursos”. As metodologias, as estratégias e os conteúdos, vão depender 
das respostas que dermos às últimas perguntas. 


Para nós, só a interação construída em sala de aula, num “encontro em que se solidariza o refletir e o agir de seus sujeitos, endereçados ao 
mundo a ser transformado e humanizado” (Paulo Freire), numa relação em que professor e aluno se respeitam no direito que cada um tem, 
sem opressão de um sobre o outro, sem posse antecipada da verdade e do saber, de buscar pronunciar o mundo, para nós essa interação 
dialógica desafiadora de sujeitos que constróem os seus discursos criará uma nova escola: uma escola livre e cidadã. 


Arcanjo Pedro Briggmann 


Educador no Instituto de Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Mestre em Educação 
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Macrotemas o que são 


Cidades de Direitos Humanos? 


O Movimento dos Povos para a Educação em Direitos Humanos (PDHRE em sua sigla em inglês), partindo da sua rica experiência e 
percepção de necessidades, e com o entusiasmo das comunidades locais, está promovendo a formação de Cidades de Direitos Humanos. 
Esta é uma iniciativa histórica na qual são desenvolvidos programas baseados nos princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
guiados pelos compromissos e as obrigações assumidas pelos governos e todos os atores da sociedade civil no momento da ratificação de 
tratados internacionais, para assegurar que todas as leis, políticas, recursos e relações dentro das comunidades estejam finalizados a manter 
sua dignidade e sirvam para o bem-estar dos seus membros. 


Sete cidades se encontram implementando atualmente o programa. Elas são: Rosario, Argentina, com uma população de um milhão de 
habitantes; Thies, Senegal, com uma população de 300.000 habitantes, incluindo 10 povoados de Direitos Humanos; Nagpur, Índia, com uma 
população de 2 milhões e 800.000 habitantes; Kati, Mali, com uma população de 50.000 habitantes; os indígenas de Te Abra nas Filipinas, com 

Redes renan uma população de 250.000 habitantes; Dinapur, Bangladesh, com um milhão de habitantes; e Graz, Áustria, com uma população de 750.000 
habitantes. Estas cidades se auto-propuseram para o programa devido ao alto grau de compromisso com os Direitos Humanos dos seus atores 

b sociais. O programa é uma ferramenta política, econômica e social de mudança. Mesmo nas sociedades “democráticas”, os cidadãos e 

legisladores devem aprender a compreender os Direitos Humanos e as obrigações e responsabilidades que lhes correspondem duma maneira 
holística; do mesmo jeito, devem aprender a monitorar e reforçar os Direitos Humanos de maneira eficiente. A iniciativa das Cidades de Direitos 
Humanos procura expandir, facilitar e institucionalizar este processo. 


Estadio Para maiores informações e saber como aderir ao programa em sua cidade, contate o PDHRE: 
Redes Brasileiros 
The People's Movement for Human Rights Education (PDHRE)/ Movimento dos Povos para a Educação em Direitos Humanos 
Shulamith Koenig / Diretora Executiva 
526 West 111th Street, New York, NY 10025, USA 
Telefone: +1 (212) 749-3156 
Fax: +1 (212) 6666-325 


Redes Sra E-mail: pdhreDigc.apc.org 


Rede CPLP 
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APRESENTAÇÃO DAS ENTIDADES DINAMIZADORAS 





PDHRE - People 
Decade for Human 


Rights Education 


É uma organização 
internacional  não- 
governamental, sem fins 
lucrativos, fundada em 
1989. Tem desenvolvido 
g facilitado formação em 
educação para Os 
direitos humanos em 
mais de BO países. 


O seu trabalho junto das 
Nações Unidas foi 
concretizado na 
proclamação da Década 
das Nações Unidas para 
a Educação em Direitos 


Humanos (1995-2004). 


Tem representação em 
Arica, Asia, América 
Latina e na Europa. 


À sua actividade inclui 
vários programas: 
|. Instituições Regionais 
de Aprendizagem para a 
Educação nos Direitos 
Humanos; 


2. Aprendizagem sobre 
os Direitos Humanos das 
Mulheres: 


4. Produção de Materiais 
sobre Direitos Humanos: 


4. Direitos Humanos 


para 0 Século XXI; 


d. Human Rights Cities - 
Cidades dos Direitos 
Humanos. 


À presidente e 
fundadora da 
organização e do 
projecto "Human Rights 
Cities”, Shulamit Koenig, 
recebeu em 2005 o 
prémio da ONU na área 
dos Direitos Humanos. 


Website: www.pdhre.org 


PROGRAMA GLOBAL DO 
PNUD PARA AS CIDADES 
DOS DIREITOS HUMANOS 


COIMBRA - PORTUGAL 


PDHRE - People 
Decade for Human 
Rights Education 


UNDP - United Nations 
Development 
Programme 


(PNUD - Programa 
das Nações Unidas 
para 0 
Desenvolvimento) 


Humana Global - 
Educação e Formação 
em Direitos Humanos 


Nesta edição: 


Apresentação entidades | 
Apresentação Projecto 


Visão 


Quanto às Cidades... q 
q 
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APRESENTAÇÃO DAS ENTIDADES DINAMIZADORAS 





UNDP - United Nations 
Development Programme 


(PNUD - Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento) 


Reconhecendo a importância vital 
do programa iniciado pela PDHRE, 
o PNUD acolheu a ideia e hoje 0 
projecto “Cidades dos Direitos 
Humanos” é também uma das 
suas actividades. 


O PNUD foi criado em 1960, pela 
junção de dois programas da UNIU 
de cooperação técnica, sendo a 
maior fonte de contribuições das 
Nações Unidas para o 
desenvolvimento humano. 


0 PNUD tem como grandes 
objectivos: 


Ajudar a ONU a tornar-se uma 
força poderosa e coesa para 0 
desenvolvimento humano 
sustentável; 


Urientar os seus recursos para 
uma série de objectivos ligados 
ao desenvolvimento humano 
(erradicação da pobreza, 
protecção ambiental, criação de 
emprego e participação das 
mulheres); 


Reforçar a cooperação 
internacional com vista ao 
desenvolvimento humano 
sustentável. 


As actividades do PNUD 
encontram-se, essencialmente, 
centradas na criação de condições 
destinadas a eliminar a pobreza e 
proporcionar o desenvolvimento, 
procurando ainda: 


Auxiliar os países a gerir o 
desenvolvimento e a transferir e 
adaptar tecnologias; 


Promover a iniciativa empresarial 
como forma de criar emprego e de 
reduzir a pobreza: 


Contribuir para a promoção da 
mulher; 


Apoiar a preservação ambiental e 
dos recursos humanos; 


Coordenar e administrar Fundos 
dirigidos a áreas específicas do 
desenvolvimento. 


À assistência técnica fornecida 
pelo PNUD é ajustada às 
prioridades de cada país, estando 
integrada em programas nacionais 
ou regionais. 


O PNUD possui uma rede mundial 
de I36 delegações, colaborando 
com governos, organizações da 
sociedade civil e com pessoas 
singulares em |Jo países E 
territórios em desenvolvimento. 
Us Representantes Residentes 


são, normalmente, os 
coordenadores de todas as 
actividades operacionais das 


Nações Unidas. 


À colaboração entre Portugal e 0 
PNUD desenvolve-se, 
essencialmente, em à vertentes: 
através de contribuições 
voluntárias, de um Trust Fund e da 
contratação de dovens 
Profissionais - Junior Professional 
Úficers, designados por JPO. 


Website: www.undp.org 
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Humana Elobal - Educação e 
Formação em Direitos Humanos 


Do contacto pessoal de dois elementos 
da Humana Global com a fundadora da 
PDHRE, resultou o convite para que a 
Humana Global liderasse este projecto 
em Portugal. 


O convite foi aceite e dadas as ligações 
da Humana Global e de parte dos seus 
elementos com a cidade de Coimbra, 
foi decidido que o projecto seria 
implementado inicialmente naquela 
cidade. 


À Humana Global tem por objecto: 


a) Promover o esclarecimento e O 
debate sobre os direitos humanos: 


b) Proteger e promover os direitos 
humanos; 


c) Promover a educação e formação 
sobre os direitos humanos, direitos 
fundamentais, direitos liberdades e 
garantias e direitos civis; 


d) Fomentar o intercâmbio de 
conhecimentos e experiências com 
outras organizações a nível nacional e 
internacional e colaborar com elas em 
iniciativas que possam contribuir para 
a prossecução dos fins da Associação; 


2) Proceder a estudos relativamente a 
matérias que, no campo do Direito, 
sejam relevantes para a efectivação da 


igualdade de direitos e 
oportunidades legalmente 
consignada. 


Para a prossecução do seu objecto, 
a HUMANA GLOBAL poderá, 
nomeadamente, desenvolver as 
seguintes actividades: 


a) À organização de congressos, 
colóquios, seminários e outras 
actividades congéneres: 


b) À publicação de monografias e 
outros trabalhos de investigação e 
divulgação; 


c) À cooperação com outras 
entidades públicas ou privadas, 
nacionais, comunitárias ou 
estrangeiras; 


d) À constituição e desenvolvimento 
de um centro de documentação de 
direitos Humanos; 


g) À realização de outras iniciativas 
que contribuam para a educação e 
o desenvolvimento nos direitos 
humanos; 


?) Proceder a publicações 
(relatórios, boletins) periódicos 
com assuntos relevantes na área 
dos direitos humanos; 


g) Criar e dinamizar uma rede de 
informação de direitos humanos; 


h) Fomentar actividades de índole 


cultural ligadas à defesa dos 
direitos humanos; 


) Promover o associativismo, 
criação e dinamização jovem, 
adoptada às novas tecnologias de 
informação, no sentido de valorizar 
o espírito de cooperação e de 
responsabilidade, através da 
ocupação dos jovens nos cargos de 
gestão E animação; 


ij) Desenvolver e apoiar actividades 
no âmbito da formação, cultura, 
recreação, educação e intercâmbio 
cultural que se destinem à 
participação activa dos jovens na 
construção de um mundo que 
acredita e defende os direitos 
humanos. 


k) Desenvolver a cooperação e 
solidariedade entre os seus 
associados, na base da realização 
de iniciativas relativas à 
problemática da juventude. 


|) Promover o estudo, investigação 
e difusão de notícias relativas aos 
jovens, cooperando com todas as 
entidades públicas e privada 
visando a integração social e 0 
desenvolvimento de políticas 
adequadas à sua condição. 


Website: www.humana-global.org 


Coimbra, Cidade dos Direitos Humanos 
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APRESENTAÇÃO DO PROJECTO 





O projecto, que existe desde 1998, 
baseia-se na ideia de que todas as 
pessoas desejam justiça social e 
económica e na convicção de que 
as normas e parâmetros 
internacionais de direitos 
humanos devem ser efectivos. 
Entende-se que os cidadãos de 
todos os países devem saber E 
adoptar uma conduta consentânea 
com os direitos humanos. Como 
resultado da aprendizagem 
acerca de direitos humanos, as 
pessoas deverão transformar as 
suas cidades de modo a atingir 0 
bem-estar e preparando assim 
uma vida melhor para as 
gerações futuras. 


À importância da estratégia da 





educação para os direitos 
humanos para a 
sustentabilidade foi enfatizada 
no plano de acção da Década 
das Nações Unidas para a 
Educação em Direitos Humanos 
adoptada na Assembleia Geral 
das Nações Unidas. À PDHRE foi 
a autora e dinamizadora desta 
Década. 


À educação para os direitos 
humanos sublinha o poder 
normativo e empírico dos 
direitos humanos como 
instrumento dos esforços 
colectivos e individuais no 
sentido de combater as 
desigualdades, injustiças E 
abusos em casa, no local de 


trabalho, nas ruas, nas prisões, 
nos tribunais, etc. 


Mesmo em sociedades 
democráticas os cidadãos e 
políticos deverão aprender a 
compreender os direitos 
humanos e as obrigações e 
responsabilidades que lhes são 
inerentes, como um todo. Têm de 
aprender a coordenar E 
fortalecer os direitos humanos 
de forma efectiva e eficiente. É 
uma responsabilidade do governo 


Português e de todos os 
governos que assinaram E 
ratificaram os tratados 


internacionais de direitos 


humanos. 


Página à 





Uma aprendizagem profunda sobre 
direitos humanos desempenha um papel 
vital na orientação do futuro da 
comunidade e é um instrumento 
poderoso para a transformação 
económica e social. Às estratégias e 
metodologias do projecto são 
desenhadas no sentido de acolher o 
poder local, o poder judiciário, as forças 
de segurança, funcionários públicos, 
grupos religiosos, organizações não 
governamentais, grupos comunitários 
na cidade, todos os que trabalham com 
assuntos relacionados com mulheres, 
crianças, trabalhadores, pobreza, 





educação, alimentação, alojamento, 
saúde, ambiente, resolução de 
conflitos e todos os outros 
habitantes não filiados. Todos juntos 
deverão aprender e reflectir sobre 
os direitos humanos como uma 
componente significativa no 
processo de decisão e vivência na 
cidade. O projecto “Human Rights 
Lities - Cidades dos Direitos 
Humanos” procura expandir, 
facilitar e institucionalizar este 
processo como modelo de 
sustentabilidade. 
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VISÃO 


Mudar vidas, mudar comunidades, 
mudar o mundo. Um mundo cujos E 
biliões de habitantes conheçam e 
lutem para realizar os seus 
direitos humanos; um mundo onde 
as mulheres, homens, jovens e 
crianças aprendam, reflictam e 
actuem de modo a atingir uma 
sociedade de direitos humanos, 
civis, culturais, económicos, 
políticos e sociais para todos. Um 
mundo em que se assuma a 
responsabilidade de erradicar a 
pobreza, a violência e a 
marginalização. 
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Human Rights 
Cities Cidades dos 
Direitos Humanos 

Existentes 


Braz - Áustria 


Rosário - 
Argentina 
(População: | 
milhão) 


Thies - Senegal 
(População: 300 mil 
= Inclui ID aldeias 
dos direitos 


humanos) 


Nagpur - Índia 
(População: 2.8 


milhões) 


Kati - Mali 
(População: 50) mil) 


Abra Indigenous 
Municipality - 
Filipinas 
(População: 250 mil) 
Dinajpur - 
Bangladesh 
(População: | 
milhão) 








Coimbra, Cidade dos Direitos Humanos 


Um comité executivo... 


Este comité representa 
todos os sectores da 
sociedade e desenvolve 
programas específicos 
para vários públicos. 1 
Plano inclui um estudo 
das leis, politicas, a 
locação de recursos & 
relações que 
predominam na cidade. 
Para esse propósito é 
criado um processo de 
aprendizagem vertical 
horizontal para todos. 


Passo a passo, bairros, 


escolas, instituições 
políticas, económicas e 
sociais e UNG's, 


examinam o quadro de 
direitos humanos em 
contraposição com as 
crenças tradicionais, a 
memória e aspirações 
colectivas no que 
respeita a assuntos E 
preocupações 
ambientais, económicos 
e sociais. Aprenderão a 





identificar, 
supervisionar, 
coordenar e 
documentar as 
necessidades em 
termos de direitos 
humanos das pessoas 


da cidade. 
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Actividades na Human Rights City - Cidade dos 


Direitos Humanos... 





Deverão ser para a democracia e familiarizada com 
publicitadas pelo país, boa governação. Este aqueles, nem sabe 
esperando assim processo ajuda a como usa-los para 
expandir o ultrapassarofactode realizar as suas 
conhecimento, que a maior parte das aspirações de uma vida 
aumentar a adopção pessoas para quem os melhor. 

dos parâmetros de direitos humanos foram 

direitos humanos, e codificados 


servir como modelo ratificados não está 





DES ISRERHT ET [EA 








Deverão ser analisadas. tendo como em conta Human Rights Cities Cidades dos Direitos 
os tratados internacionais ratificados por Humanos em Desenvolvimento 
Portugal. À sociedade civil pode influenciar as 
políticas e as relações de poder, 
nomeadamente através da apresentação de 
um orçamento alternativo às autoridades da Wa e Minni Minnoa , Bhana 
cidade. É uma questão de estabelecer como 
prioridade os direitos humanos... 


Timbuktu e Kayes, Mali 


Espanha 


Coimbra, Portugal 











(O Página B 


Coimbra, Cidade dos Direitos Humanos 


Como Criar uma Human Rights City - Cidade dos Direitos Humanos 





[£ passo: Criar um comité em que 
estejam representados todos os 
sectores da sociedade e no qual 
serão incluídos os grupos que 
trabalham nomeadamente nas 
seguintes áreas: crianças, cultura, 
desenvolvimento, educação, 
ambiente, saúde, alimentação, 
alojamento, trabalhadores 
migrantes, paz, redução de 
pobreza, refugiados, segurança, 
água, mulheres, trabalho... 


2º passo: Agendar sessões de 
aprendizagem e planeamento para 
o comité nas quais todos os 
membros participarão para, 
colectivamente, se desenhar um 
plano de acção e desenvolver uma 
visão comum para a sua cidade 
dos direitos humanos. Us 
educadores e comunicação social 
são convidados a trabalhar em 
colaboração estreita com o comité. 
Este desenvolverá um programa de 
formação de formadores com e 
para os cidadãos: trabalhadores 
municipais, políticos, responsáveis 
pelo cumprimento da lei, 
operadores judiciários, 
empresários, professores, 
responsáveis pela saúde, 
trabalhadores sociais E 
funcionários públicos, de modo a 


que todos os cidadãos 
compreendam e desenvolvam as 
suas obrigações e 
responsabilidades para com os 
direitos humanos. 


Deverá promover-se a 
participação, responsabilização, 
transparência e mediação de modo 
que 0 consenso seja a forma 
privilegiada de trabalho. 


3º passo: [s cidadãos são 
convidados a tomar parte na 
campanha pelos direitos humanos 
na comunidade, tornando-se 
mentores, monitores, 
investigadores e activistas. Serão 
encorajados a dar testemunho e a 
participar na comunidade, nas 
reuniões e em debates informais. 


4º passo: À coordenação e 
investigação conduz ao 
desenvolvimento de planos 
imediatos e a longo prazo para a 
cidade. Durante o processo, os 
participantes examinam as leis 
nacionais e locais e as políticas, de 
forma a indagar se a sua 
formulação e implementação são 
consistentes com os direitos 
humanos. Poderão desenvolver 
orçamentos alternativos, em 
consulta com economistas locais. À 


semelhança de Rosário na 
Argentina, poderá criar-se a 
figura de um Provedor para os 
Direitos Humanos e um gabinete 
para o exercício desta função 
(que deverá incluir advocacia Pro 
Bono). Deverão trabalhar no 
sentido de mudar e desenvolver 
novas relações na comunidade, 
com base na igualdade entre 
homens e mulheres, na relação 
entre a polícia e grupos étnicos, 
religiosos e marginalizados e 
envolver-se no processo de 
decisão da cidade. 


Estes passos levam à construção 
de comunidades que honram os 
instrumentos internacionais de 
direitos humanos, originando um 
compromisso colectivo no 
sentido de regular e fortalecer a 
implementação dos direitos 
humanos, civis, culturais, 
económicos, políticos e sociais 
para cada mulher, homem, jovem, 
criança... 
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Coimbra, Human Rights City - Cidade dos Direitos Humanos 


Objectivos Gerais 


Humanizar a cidade de Coimbra, no 
sentido de que os seus habitantes 
conheçam e lutem para realizar os 
seus direitos humanos; uma cidade 
onde as mulheres, homens, jovens 
e crianças aprendam, reflictam e 
actuem de modo a atingir uma 
sociedade com um profundo 
respeito pelos direitos humanos, 
civis, culturais, económicos, 
políticos e sociais. 


Objectivos Específicos 


Identificar as necessidades locais 
em matéria de direitos humanos e 
apresentar recomendações e 
propostas de solução. 


Urganizar a sociedade civil para 
trabalhar em conjunto com as 
autoridades locais no sentido de 
implementar as recomendações e 
propostas de solução 
apresentadas. 


Promover o conhecimento dos 
direitos humanos e das 
responsabilidades decorrentes da 
ratificação dos tratados 
internacionais. 


Estratégias 

Promover o debate público; 
Criar um grupo de trabalho; 
Realizar acções de formação: 


Formar multiplicadores (professores, 
educadores, etc). 


Actividades 


Promover acções de formação/ 
educação em Direitos Humanos junto 
de Escolas, Forças de Segurança, 


Tribunais, LES.S, [NG's, autoridades 


locais, sindicatos, empresas, etc. 


Trabalhar com o Conselho da Cidade no 
apuramento de necessidades e 
possíveis soluções. 


Publicitar as actividades realizadas e a 
realizar não só a nível local como a 
nível nacional. 


Formar multiplicadores, como agentes 
de dinamização e continuidade do 
projecto na sociedade civil 
(professores, educadores, dirigentes 
associativos, dirigentes sindicais, 
trabalhadores sociais, etc). 


Urganizar debates periódicos sobre 


direitos humanos e a evolução da 
cidade neste campo de actuação. 


Criar a figura de um Provedor de 
Direitos Humanos, e um gabinete 
para o exercício desta função que 
inclua consulta de advocacia, 
encaminhamento Pro Bono, etc... 


Calendarização 


À definir com o grupo de trabalho. 


Avaliação 


À definir com o grupo de trabalho. 


Orçamento 


À definir com o grupo de trabalho. 
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Princípios Básicos do Projecto 


| Conhecimento Consciente da Existência dos Direitos Humanos 
2. Desejo de que os Direitos Humanos façam parte do quotidiano 
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INTRODUÇÃO 


hegam alguns homens. Forçam a sua entrada no lar de uma família, 

casa rica ou pobre mansão, casebre ou enxerga, na cidade ou no 
campo, em qualquer parte. Chegam a qualquer hora do dia ou da noite, geral- 
menteà paisana, por vezes deuniforme semprearmados. Sem qualquer expli- 
cação, sem apresentarem qualquer mandado de captura, frequentemente 
sem dizer quem são ou em nome de quem vêm, arrastam um ou mais mem- 
bros da família até um automóvel, recorrendo à violência se necessário.* 


Este é muitas vezes o primeiro acto no drama de um desaparedmento 
forçado ou involuntário, violação de direitos humanos particularmente 
odiosa. Nos termos da Declaração sobre a Protecção de Todas as Pes- 
soas contra os Desaparecimentos Forçados, proclamada pela Assem- 
bleia Geral na sua resolução 47/ 133, de 18 de Dezembro de 1992, um 
desaparecimento forçado ocorre quando “pessoas são presas, detidas 
ou raptadas contra a sua vontade ou de outra forma privadas deliber- 
dade por agentes governamentais de qualquer ramo ou nível, ou ainda 
por grupos organizados ou particulares que actuam em nome, ou com 
o apoio, directo ou indirecto, consentimento ou aquiescência do 
Governo, que de seguida se recusam a revelar o destino ou paradeiro 
das pessoas em causa ou se recusam a reconhecer a privação de liber- 
dade, assim subtraindo tais pessoas à protecção da lei”. 


Um desaparecimento é uma forma de sofrimento duplamente para- 
lisante: para as vítimas, frequentemente tor- 
* Reatório intitulado “Desaparecido! : E 
Técnica do Terror”, preparado pda tUradas eem constante receio pelas suas vidas, 
as a doa e para os membros das suas famílias, queigno- 


Questões H umanitárias 


Internacionais, Londres, 1986. ram o destino dos seus entes queridos e cujas 
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emoções oscilam entre a esperança eo desespero, torturando-se com 
dúvidas eesperando, por vezes durante anos, por notícias que podem 
nunca chegar. As vítimas estão bem cientes de que as suas famílias 
não sabem o que lhes sucedeu e que as hipóteses de alguém vir em 
sua ajuda são reduzidas. Subtraídas à protecção da lei e “desapareci- 
das” da sociedade, elas são de facto privadas de todos os seus direi- 
tos, ficando à mercê dos seus captores. Se não for a morte o desfecho 
final e acabarem eventualmente por ser libertadas do pesadelo, as víti- 
mas poderão sofrer durante muito tempo as consequências físicas e 
psicológicas desta forma de desumanização e da brutalidade e tortu- 
ras que muitas vezes a acompanham. 


A família e os amigos das pessoas desaparecidas são sujeitos a uma 
lentatortura mental, não sabendo se a vítima está ainda viva e, se esti- 
ver, onde seencontra, em que condições e qual o seu estado de saúde. 
Estão, além do mais, cientes de quetambém eles se encontram amea- 
çados, de que podem ter eles próprios o mesmo destino e de que pro- 
curar a verdade poderá expô-los a riscos ainda maiores. 


A angústia da família é muitas vezes agravada pelas consequências 
materiais do desaparecimento. A pessoa desaparecida é frequentemente 
o principal sustento económico da família. Pode ser o único membro 
da família em condições de cultivar a terra ou de dirigir os negócios 
familiares. A comoção emocional é assim agudizada pelas privações 
materiais, que se podem tornar ainda maiores pelas despesas a que 
terão de fazer face caso decidam empreender buscas. Além disso, como 
não sabem quando regressará o ente querido - se é que algum dia 
isso virá a acontecer - torna-se-lhes mais difícil adaptarem-se à nova 
situação. Em certos casos, a legislação nacional pode não permitir que 
a família aufira qual quer pensão ou receba outro tipo de apoio na ausên- 
cia de um atestado de óbito. O resultado de tudo isto é, muitas vezes, 
a marginalização económica e social. 
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|. DIREITOS VIOLADOS PELA PRÁTICA DOS DESAPARECIMENTOS 


prática dos desaparecimentos forçados de pessoas violatoda uma 

série de direitos consagrados na Declaração U niversal dos Direi- 
tos do Homem e enunciados em ambos os Pactos Internacionais 
sobre Direitos Humanos, bem como em outros importantes instru- 
mentos de direitos humanos. 


Os desaparecimentos podem também implicar violações graves das 
Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos, aprovadas pelo Con- 
selho Económico e Social das Nações U nidas em 1957, bem como do 
Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplica- 
ção da Lei edo Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as 
Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, adopta- 
dos pela Assembleia Geral em 1979 e 1988, respectivamente. Os 
seguintes direitos individuais podem também ser violados no decurso 
de um desaparecimento: 


Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica; 
Direito à liberdade e à segurança pessoal; 

Direito de não ser sujeito à tortura ou a outras penas ou tra 
tamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 

Direito à vida. 


Os desaparecimentos violam em geral o direito a uma vida familiar, 
bem como diversos direitos económicos, sociais e culturais, tais como 
o direito a um níve devida suficiente eo direito à educação. De facto, 
comprovou-se que o desaparecimento do principal apoio económico 
dafamília, sobretudo em sociedades de menores recursos, deixa mui- 
tas vezes aqud a numa situação sóci o-econ ómica desesperada, tornando 
impossível o gozo da maioria dos direitos enunciados no Pacto I nter- 
nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 


As grandes dificuldades económicas que geralmente acompanham um 
desaparecimento afectam, na maioria das vezes, as mulheres. Quando 
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as mulheres são vítimas de desaparecimento, tornam-se parti cular- 
mente vulneráveis à violência sexual e a outras formas de violência. 
Acresce que são as mulheres que estão mais frequentemente na pri- 
meira linha da luta para solucionar o desaparecimento de membros 
da sua família. A este título, podem vir a sofrer intimidações, perse- 
guições e represálias. 


As crianças são também afectadas pdos desaparecimentos, quer 
directa quer indirectamente. O desaparecimento de uma criança con- 
taria claramente diversas disposições da Convenção sobre os Direi- 
tos da Criança, incluindo o direito a uma identidade pessoal. A perda 
de um dos pais por efeito de um desapared mento constitui também 
uma grave violação dos direitos humanos da criança. 


Il. GRUPO DE TRABALHO SOBRE DESAPARECIMENTOS FORÇADOS 


ada a grave natureza dos desaparecimentos forçados, a Assem- 

bleia Geral das Nações Unidas debruçou-se com particular 
atenção sobre este odioso fenómeno. Em 1979, na resolução 33/ 173 
intitulada “Pessoas desaparecidas”, na qual expressou preocupa- 
ção pelos relatos oriundos de diversos pontos do mundo a respeito 
de desaparecimentos forçados ou involuntários de seres humanos, 
a Assembleia solicitou à Comissão dos Direitos do Homem das 
Nações Unidas que considerasse a questão e formulasse as reco- 
mendações apropriadas. Nessa ocasião, a Assembleia instou tam- 
bém os Governos a afectarem os recursos adequados à investigação 
rápida e imparcial dos casos de desaparecimento forçado ou invo- 
luntário e a garantirem que as autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei e as forças de segurança fossem plenamente res- 
ponsabilizadas, sobretudo nos termos da lei, pela forma como 
desempenham as suas funções. Isto deveria incluir a responsabi- 
lidade jurídica por excessos injustificáveis passíveis de conduzir 
a desaparecimentos forçados ou involuntários e a outras viola- 
ções de direitos humanos. 
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Pela resolução 20 (xxxvi), de 29 de Fevereiro de 1980, a Comissão 
dos Direitos do Homem decidiu “estabelecer, pelo período de um 
ano, um grupo de trabalho composto por cinco dos seus membros, 
na qualidade de peritos a título individual, para examinar questões 
relativas ao desaparecimento forçado ou involuntário de pessoas”. 
Desde aí, o mandato e as atribuições do Grupo de Trabalho têm vindo 
a ser renovados pela Comissão e aprovados pelo Conselho Económico 
e Social todos os anos. Em 1986, a renovação passou a ser bienal e, 
em 1992, trienal. 


O Grupo de Trabalho sobre Desaparecimentos Forçados ou Involun- 
tários, estabelecido em 1980 pela Comissão dos Direitos do Homem, 
por inspiração da Assembleia Geral, foi o primeiro mecanismo temá- 
tico a ser criado no âmbito do Programa de Direitos H umanos das 
Nações Unidas para tratar de violações específicas de direitos huma- 
nos de natureza particularmente grave, praticadas à escala mundial. 
Até aí, os grupos detrabalho e relatores especiais haviam sido nomea- 
dos apenas para se ocuparem da situação de direitos humanos de um 
determinado país ou região. 


Nos anos seguintes, assisti u-se à criação, pela Comissão ou pelo Secre- 
tário-Geral, de outros procedimentos chamados temáticos em áreas 
conexas, tais como a nomeação de relatores/ representantes especiais 
sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias; questão da tor- 
tura; independência dos juízes e advogados; pessoas internamente des- 
locadas; liberdade de opinião e de expressão; violência contra as 
mulheres; intolerância e discriminação baseadas na religião ou na con- 
vicção; racismo, discriminação racial e xenofobia; consequências dos 
produtos tóxicos e perigosos no gozo dos direitos humanos; venda de 
crianças, prostituição e pornografia infantis; utilização de mercená- 
rios. Foi também estabelecido o Grupo de Trabalho sobre Detenção 
Arbitrária. 


Desde o início das suas funções, o Grupo de Trabalho sobre Desapa- 
recimentos Forçados ou | nvoluntários examinou já decerca de 50 000 
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casos individuais respeitantes a mais de 70 países. Por razões total- 
mente alheias à sua vontade, apenas uma pequena percentagem des- 
ses casos ficou esclarecida. No entanto, éimpossível de quantificar até 
que ponto o Grupo deTrabalho, através do seu contacto paciente per- 
sistente com os Governos em causa, possa ter prevenido a ocorrência 
de mais casos. O facto de ter sido capaz de contribuir para o esclare- 
cimento de alguns casos, em especial no quadro do seu procedimento 
de acção urgente (vide infra) e, assim, possivelmente, para o salva- 
mento de algumas vidas humanas, tem sido considerado razão sufi- 
ciente para que continue em funções. Aliás, o mecanismo instituído 
com o Grupo de Trabalho deverá ser visto como um reflexo da preo- 
cupação da comunidade internacional eda sua vontade de agir. Deverá 
igualmente ser considerado como parte de um longo processo quevisa 
a erradicação das mais graves violações de direitos humanos e queindui 
a sensibilização generalizada da opinião pública para estas questões, 
bem como a prestação de serviços consultivos e de assistência técnica 
aos Governos para promoção e protecção dos direitos humanos. 


Nas suas resoluções anuais sobre o tema, a Comissão dos Direitos do 
H omem tem aprovado os métodos de trabalho do Grupo e o espírito 
humanitário subjacente ao seu mandato. Tem também instado os 
Governos em causa a adoptarem medidas para proteger as famílias 
das pessoas desaparecidas contra qualquer forma de intimidação ou 
maus tratos a que possam estar sujeitas, encorajando-os a conside- 
rarem seriamente a possibilidade de convidar o Grupo de Trabalho a 
visitar o seu país. A Comissão tem ainda sublinhado a importância 
de divulgar publicamente os obj ectivos, procedimentos e métodos do 
Grupo de Trabalho no âmbito das actividades de informação do Cen- 
tro para os Direitos Humanos das Nações Unidas. 


Por outro lado, a Comissão tem vindo a solicitar ao Grupo de Traba- 
lho que actue relativamente a actos de intimidação ou represálias 
contra familiares de pessoas desaparecidas eindivíduos ou grupos que 
pretendam cooperar ou tenham cooperado com os organismos de dire - 
tos humanos do sistema das Nações Unidas, lhes tenham fornecido 
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informações ou prestado depoimentos, bem como pessoas querecor- 
ram ou tenham recorrido aos procedimentos estabelecidos sob os 
auspícios das Nações Unidas para protecção dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais ou pessoas que tenham prestado assis- 
tência jurídica a outras para o mesmo fim. 


Actividades do Grupo de Trabalho 


O mandato do Grupo de Trabalho consiste essencialmente em ajudar 
os familiares das pessoas desaparecidas a descobrir o destino e para- 
deiro destas últimas. Para este fim, o Grupo recebe e examina comu- 
nicações de desaparecimentos apresentadas pelos familiares das 
pessoas desaparecidas ou por organizações de direitos humanos que 
actuam em seu nome. Após determinar se tais comunicações preen- 
chem uma série de requisitos, o Grupo de Trabalho transmite os 
casos individuais aos Governos em questão, solicitando-lhes que pro- 
cedam a investigações e informem o Grupo de Trabalho dos resulta- 
dos das mesmas. O Grupo de Trabalho trata dos inúmeros casos 
individuais numa base puramente humanitária, independentemente 
do facto de o Governo em causa ter ou não ratificado qualquer um 
dos instrumentos jurídicos que prevêem a possibilidade de apresen- 
tação de queixas individuais. Funciona essencialmente como um 
canal de comunicação entre as famílias das pessoas desaparecidas e 
os Governos, tendo conseguido estabelecer com êxito um diálogo 
com a maioria dos executivos envolvi dos, com o objectivo desolucionar 
Os casos de desaparecimento. 


Tendo em vista a prevenção de danos irreparáveis, o Grupo de Tra- 
balho criou também um procedimento de acção urgente nos termos 
do qual o seu Presidente está autorizado a actuar perante relatos de 
desaparecimentos ocorridos nos intervalos das sessões do Grupo, 
assim ajudando a evitar quaisquer atrasos na tentativa de salvar vidas. 


Casos de intimidação, perseguição ou represálias contra familiares de 
pessoas desaparecidas, testemunhas de desaparecimentos ou suas 
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famílias, membros de organizações de familiares e outras organiza- 
ções não governamentais ou indivíduos que se ocupam do fenómeno 
dos desaparecimentos são também transmitidos aos Governos inte- 
ressados, juntamente com um apelo no sentido de que sejam toma- 
das as necessárias medidas para proteger todos os direitos fundamentais 
das pessoas em causa. 


O Grupo de Trabalho reúne três vezes por ano durante cinco a oito 
dias úteis, uma vez em Nova orque e duas em Genebra. As reuniões 
do Grupo são feitas à porta fechada. O Grupo de Trabalho convida, 
porém, regularmente, representantes de Governos, organizações não 
governamentais, familiares e amigos, para reunirem com ele. Na 
sequência de cada sessão, o Grupo deTrabalho informa os Governos, 
por escrito, das decisões tomadas relativamente aos desaparecimen- 
tos ocorridos nos respectivos países. Relembra os Governos, pelo 
menos uma vez por ano, do número total de casos transmitidos no 
passado que não tenham ainda sido esclarecidos. Duas vezes por ano, 
relembra aos Governos os casos de acção urgente comunicados ao longo 
dos seis meses anteriores relativamente aos quais não tenha ainda rece- 
bido explicações. 


O Grupo de Trabalho apresenta um rdatório anual à Comissão dos 
Direitos do Homem sobre as actividades que tenha desenvolvido 
desde a última sessão da Comissão até ao último dia da terceira ses- 
são anual do Grupo. Informa a Comissão a respeito das suas comu- 
nicações com os Governos e organizações não governamentais, bem 
como das suas reuniões e missões. O Grupo de Trabalho dá conta, 
país por país, detodos os casos de desaparecimento chegados aos seu 
conhecimento no ano anterior e das decisões tomadas relativamente 
a cada um deles. Apresenta à Comissão um resumo estatístico para 
cada país dos casos transmitidos ao Governo, esclarecimentos pres- 
tados esituação da pessoa em causa à data do esclarecimento. O Grupo 
de Trabalho inclui gráficos demonstrativos da evolução do fenómeno 
dos desaparecimentos em países com mais de 50 casos transmitidos 
até à data da adopção do seu relatório anual. São também incluídas 
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conclusões e recomendações, assim como observações relativamente 
à situação dos desaparecimentos em diferentes países. Desde 1993, 
o Grupo informa ainda acerca da aplicação da Declaração sobre a Pro- 
tecção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados e 
obstáculos que se colocam nesse âmbito e, periodicamente, aborda 
questões mais amplas reacionadas com o fenómeno dos desapare- 
cimentos. 


Métodos de trabalho do Grupo de Trabalho 


Os métodos de trabalho do Grupo baseiam-se no respectivo man- 
dato, conforme definido na resolução 20 (xxxvi) da Comissão dos Direi- 
tos do H omem estão especificamente orientados para seu objectivo 
fundamental: ajudar as famílias a descobrir o destino e paradeiro dos 
seus parentes desaparecidos os quais, por haverem desaparecido, 
estão privados da protecção da lei. Para este fim, o Grupo de Traba- 
lho esforça-se por estabelecer um canal de comunicação entre os 
familiares e os Governos em questão, procurando garantir que os casos 
individuais suficientemente documentados e claramente identifica 
dos que as famílias hajam, directa ou indirectamente, participado ao 
Grupo de Trabalho, sejam investigados e o paradeiro da pessoa desa- 
parecida determinado. 


O papa do Grupo de Trabalho termina logo que a sorte e o paradeiro 
da pessoa desaparecida sejam claramente esclarecidos na sequência 
de investigações levadas a cabo pelo Governo ou pela família, inde- 
pendentemente de a pessoa em causa estar viva ou morta. A partir 
daqui, o Grupo deTrabalho deixa de se preocupar com o apuramento 
da responsabilidade por casos concretos de desaparecimento ou por 
outras violações de direitos humanos que possam ter ocorrido durante 
o período de desaparecimento; o trabalho realizado a este nível indi- 
vidual é de natureza estritamente humanitária. 


A actividade do Grupo de Trabalho baseia-se no princípio de que o 
Estado é responsável pelas violações de direitos humanos cometidas 
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no seu território, estando obrigado a prevenir tais violações ea inves- 
tigá-las quando ocorram. Tal como em todas as outras situações de 
responsabilidade do Estado, esta responsabilidade continua a existir 
independentemente das mudanças de Governo. 


O Grupo de Trabalho não intervém em situações de conflito armado 
internacional em virtude da competência atribuída ao Comité Inter- 
nacional da Cruz Vermelha (cicv) nessas situações, conforme esta- 
belecido nas Convenções de Genebra de 2 de Agosto de 1949 e seus 
Protocolos Adicionais de 1977. Mais informação sobre estas conven- 
ções pode ser encontradana Ficha Informativa N.º 13: Direito Internadonal 
H umanitário e Direitos Humanos. 


Ao considerar os casos de desaparecimento, o Grupo de Trabalho 
trata exd usivamente com os Governos uma vez que, tal como acima 
referido, estes devem, por uma questão de princípio, assumir a res- 
ponsabilidade pelas violações de direitos humanos ocorridas no seu 
território. O Grupo de Trabalho não se ocupará de casos de desapa- 
recimento quenão sejam, directa ou indirectamente, imputáveis a deter- 
minado Governo. Assim, não intervirá em casos individuais de 
desaparecimento perpetrados por grupos irregulares ou insurrectos 
que lutem contra um Governo no território deste. Contudo, ao estu- 
dar asituação dos desaparecimentos num determinado país ou ao ana- 
lisar essefenómeno em termos gerais, o Grupo de Trabalho considera 
importante ter em conta a informação reativa a todos os desapareci- 
mentos para poder proceder a uma avaliação correcta. 


Admissibilidade 


O Grupo de Trabalho só consider a admissíveis as comunicações pro- 
venientes da família ou amigos da pessoa desaparecida. Essas comu- 
nicações podem também ser canalizadas para o Grupo de Trabalho 
através de representantes da família, Governos, organizações inter- 
governamentais, organizações humanitárias e outras fontes fidedig- 
nas. Deverão ser apresentadas por escrito com clara indicação da 
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identidade do remetente. Se o denunciante não pertencer à família 
do desaparecido, é necessário que tenha contacto com esta a fim de 
poder seguir de perto a evolução da situação. 


Para permitir aos Governos referidos na comunicação levar a cabo inves- 
tigações produtivas, o Grupo de Trabalho fornece-lhes informação 
queindlui, pelo menos, um mínimo de dados essenciais. Além disso, 
solicita regularmente aos denunciantes queforneçam o maior número 
possível de dados sobre a identidade da pessoa desaparecida (induindo, 
se possível, o número do bilhete de identidade) e as circunstâncias 
do desapared mento. São necessários os seguintes dementos mínimos: 


x 


Nome completo da pessoa desaparecida; 

b. Datado desaparecimento, isto é dia, mês e ano da captura ou 
rapto ou dia, mês eano em que a pessoa foi vista pela última 
vez. Se a pessoa desaparecida foi vista pela última vez num 
centro de detenção, basta uma indicação aproximada; 

c. Local da captura ou rapto ou local onde a pessoa desaparecida 
foi vista pela última vez (pelo menos uma indicação da 
localidade); 

d. Presumíveis autores da captura ou rapto ou suspeitos de man- 
ter a pessoa desaparecida sob detenção não reconhecida; e 

e Medidas tomadas para indagar acerca do destino ou paradeiro 

da pessoa desaparecida, ou pelo menos indicação de que os 

esforços para utilizar os meios internos de recurso foram inú- 
teis ou, de alguma forma, inconclusivos; 


Tramitação dos processos 


Os casos de desaparecimento são apresentados ao Grupo de Traba- 
lho para análise detalhada no decorrer das suas sessões. Aqueles que 
preenchem os requisitos acima enunciados são transmitidos, com auto- 
rização específica do Grupo, aos Governos em causa, juntamente 
com um pedido para que sejam levadas a cabo investigações e se 
informe o Grupo de Trabalho dos resultados das mesmas. 
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Os casos são geralmente comunicados por intermédio de carta reme- 
tida pelo Presidente do Grupo de Trabalho ao Governo em causa, 
através do Representante Permanente deste último junto das Nações 
Unidas. Todavia, os casos que tenham ocorrido nos três meses ante- 
riores à recepção da comunicação pelo Grupo de Trabalho são trans- 
mitidos directamente ao Ministro dos Negócios Estrangeiros do Estado 
interessado pelos meios mais directos e rápidos: é o chamado proce- 
dimento de acção urgente. Estas comunicações podem ser autorizadas 
pelo Presidente do Grupo de Trabalho com base numa delegação 
específica de competências feita em seu favor pelo Grupo de Traba- 
lho. Os casos verificados em ocasião anterior ao prazo limite detrês 
meses mas há menos de um ano relativamente à data da sua recep- 
ção pelo secretariado podem ser transmitidos duranteo período inter- 
sessional por intermédio de carta, autorizada pelo Presidente, desde 
que apresentem alguma relação com algum outro ocorrido durante 
o período dos três meses. 


As informações segundo as quais funcionários de mais do que um 
país foram directamente responsáveis ou estiveram envolvidos num 
caso de desaparecimento são comunicados tanto ao Governo do país 
onde ocorreu o desapared mento como ao Governo do país cujos fun- 
cionários ou agentes são suspeitos de haver participado na captura 
ou rapto da pessoa desaparecida. Contudo, em qualquer avaliação 
geral da situação dos desapareci mentos num determinado país, tais 
casos são atribuídos ao Estado onde a pessoa permaneceu alegada- 
mente detida ou foi vista pela última vez. 


Em caso de desaparecimento de uma mulher grávida, a criança pre- 
sumivelmente nascida durante o cativeiro da mãe será mendonada 
na descrição do caso desta última. Passará a ser tratada como um caso 
autónomo quando testemunhos dêem conta de que a mãe deu defacto 
à luz no decorrer do período de detenção. 


O Grupo de Trabalho relembra cada um dos Governos em causa, pelo 
menos uma vez por ano, dos casos que não estejam ainda esclareci- 


12 »« Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 6 Rev. 2 [ACNUDH] 


dos e, duas vezes por ano, quanto a todos os casos transmitidos 
mediante procedimentos de acção urgente nos últimos seis meses que 
não tenham sido objecto de qualquer esclared mento. Para além disso, 
qualquer Governo pode, em qualquer altura do ano, solicitar por 
escrito os resumos dos casos que o Grupo lhe haja transmitido. 


Respostas dos Governos e esclarecimento dos casos 


Qua quer resposta do Governo quecontenha informação detalhada sobre 
o destino e paradeiro da pessoa desaparecida é transmitida ao denun- 
ciante. Se este não responder no prazo de seis meses após a data de 
comunicação da resposta do Governo, ou secontestar esta última com 
fundamentos considerados improcedentes pd o Grupo de Trabalho, con- 
sidera-se que o caso ficou esclarecido e, nesta conformidade, figurará 
nalista de“Casos esdareddos através da resposta do Governo” no resumo 
estatístico do relatório anual. Se o denunciante contestar a informa- 
ção prestada pelo Governo com base em fundamentos procedentes, 
este é informado do facto e convidado a pronunciar-se. 


Se o denunciante apresentar informação bem documentada de que 
um caso foi erroneamente considerado esclarecido em virtude de a 
resposta do Governo se referir a uma pessoa diferente, não corres- 
ponder à situação comunicada ou não ter sido transmitida ao denun- 
ciante dentro do prazo de seis meses acima referido, o Grupo de 
Trabalho volta a apresentar o caso ao Governo, convidando-o a apre- 
sentar os seus comentários. Nestas circunstâncias, o caso será de 
novo incluído na lista de casos por esclarecer e uma explicação pre- 
cisa dasituação constará do relatório a apresentar pelo Grupo àComis- 
são dos Direitos do H omem, com indicação dos erros ediscrepâncias. 


Qualquer informação adicional relevante sobre um caso pendente 
apresentada pelo denunciante será apreciada pelo Grupo de Trabalho 
e, com a sua aprovação, transmitida ao Governo em causa. Se ainfor- 
mação adicional recebida permitir esclarecer o caso, o Governo é 
disso informado. 
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O Grupo de Trabalho mantém o caso nos seus arquivos enquanto o 
paradeiro exacto da pessoa desaparecida não for determinado. Con- 
sidera que a responsabilidade do Estado pelos desaparecimentos se 
mantém independentemente das mudanças de Governo, mesmo se 
o novo executivo demonstrar um maior respeito pelos direitos huma- 
nos do que aquele que se encontrava no poder ao tempo da ocorrên- 
cia dos factos. O Grupo de Trabalho aceita encerrar um caso quando 
a autoridade competente nos termos da lei nacional declara, com a 
concordância dos familiares e outras partes interessadas, a presun- 
ção de morte da pessoa desaparecida. Em circunstâncias excepcionais, 
o Grupo de Trabalho pode decidir interromper a consideração de um 
caso que a família tenha deixado de seguir ou cujo denundiantejá não 
exista ou não esteja em condições de acompanhar a situação. 


Embora o mandato do Grupo de Trabalho não lhe permita agir para 
além da fase em que o destino da pessoa se torne conhecido, outros 
mecanismos de direitos humanos do sistema das Nações Unidas 
podem intervir a partir do momento em que o Grupo de Trabalho deixa 
de se ocupar do caso. Se a resposta do Governo em questão indicar 
claramente quea pessoa desaparecidafoi encontrada morta, torturada, 
sob detenção arbitrária embora reconhecida, ou seja vítima de outras 
violações de direitos humanos pelas quais agentes governamentais 
ou indivíduos ligados a eles sejam alegadamente responsáveis, o caso 
é submetido à apreciação do mecanismo ou órgão competente. 


Protecção de familiares e testemunhas 


O Grupo de Trabalho preocupa-se também com a protecção dos fami- 
liares da pessoa desaparecida, seus advogados, testemunhas do desa- 
parecimento ou suas famílias, membros deorganizações de familiares 
e outras organizações não governamentais ou indivíduos que se 
ocupem dos desaparecimentos. 


Em caso de perseguição, intimidação ou represálias contra estas pes- 
soas, 0 Grupo de Trabalho contacta o Governo em questão apelando 
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à adopção das medidas necessárias para proteger os direitos funda- 
mentais das pessoas em causa e investigar cuidadosamente o caso de 
maneira a pôr fim à intimidação ou represálias. 


Torna-se muitas vezes necessário agir com rapidez para proteger os 
familiares, testemunhas e outras pessoas envolvidas num desapare- 
cimento. As alegações de intimidação, perseguição ou represálias são 
transmitidas directamente ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 
pela via mais directa e rápida. O Presidente do Grupo de Trabalho foi 
por este autorizado a transmitir tal informação durante o período 
inter-sessional. 


III, DECLARAÇÃO SOBRE A PROTECÇÃO DE TODAS AS PESSOAS 
CONTRA OS DESAPARECIMENTOS FORÇADOS 


18 de Dezembro de 1992, a Assembleia Geral, através da reso- 

lução 47/1133, proclamou a Declaração sobre a Protecção de Todas 
as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados. O Grupo de Tra- 
balho, que participou activamente na elaboração da Declaração, con- 
gratulou-se com a sua adopção, considerando-a um passo fundamental 
nos esforços conjuntos para combater a prática dos desaparecimen- 
tos euma importante base para o seu próprio trabalho futuro. A Decda- 
ração reflecte muitas das propostas e recomendações que o Grupo de 
Trabalho tem formulado ao longo dos anos e publicado nos seus rela- 
tórios anuais. 


Nos termos da Dedaração, a prática sistemática dos desaparecimen- 
tos tem a natureza de um crimecontra a Humanidade e constitui uma 
violação do direito ao reconhecimento da personalidade jurídica, do 
direito à liberdade e à segurança da pessoa e do direito denão ser sujeito 
a tortura; também viola ou constitui uma grave ameaça ao direito à 
vida. Os Estados têm a obrigação de adoptar medidas eficazes nos pla- 
nos legislativo, administrativo, judicial ou outros para prevenir e pôr 
fim aos actos conducentes aos desaparecimentos, em particular asua 
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tipificação como delitos imprescritíveis ao abrigo da legislação penal 
e estabelecimento da correspondente responsabilidade civil. 


A Declaração consagra também o direito a um recurso rápido e efec- 
tivo, bem como o acesso irrestrito das autoridades nacionais a todos 
os locais de detenção, o direito dehabeas corpus, a existência de regis- 
tos centralizados de todas as pessoas privadas de liberdade, o dever 
de investigar cabalmente todos os alegados casos de desaparecimento, 
o dever de levar os presumíveis autores a julgamento perante os tri- 
bunais civis (e não militares) e o exceptuar dos actos delituosos que 
consubstanciam um desaparecimento das disposições ordinárias 
sobre prescrição e leis especiais de amnistia e medidas análogas que 
possam dar lugar à impunidade. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena 
de 14 a 25 de) unho de 1993, congratulou-se com a adopção da Decla- 
ração pela Assembleia Geral e apdou a todos os Estados para que “tomem 
medidas legislativas, administrativas, judiciais e outras por forma a 
prevenir, fazer cessar e punir actos de desaparec mentos forçados”. 
A Conferência reafirmou que “constitul[i] dever de todos os Estados, 
em quaisquer circunstâncias, proceder a investigações sempreque hou- 
ver razões para crer que ocorreu um desaparecimento forçado num 
território sob a sua jurisdição e, a confirmarem-se as suspeitas, jul- 
gar os seus autores”. 


Desde 1993, a Comissão dos Direitos do H omem tem vindo a adoptar 
regularmente resoluções através das quais convida todos os Estados a 
tomarem as medidas adequadas, legislativas e outras, para prevenir e 
punir a prática dos desaparecimentos forçados, com especial referên- 
ciaà Dedaração e a agirem paratal fim nos planos nacional e regional, 
bem como em cooperação com as Nações Unidas. Nas mesmas reso- 
luções, a Comissão tem solicitado ao Grupo de Trabalho que tenha em 
conta as disposições da Declaração e convida-o a indicar nos futuros 
relatórios quaisquer obstáculos à adequada aplicação da Declaração ea 
formular recomendações relativamente a formas de os ultrapassar. 
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Apesar dos diversos esforços empreendidos pelo Grupo de Trabalho 
para redembrar aos Governos a sua obrigação de aplicar as disposi- 
ções da Declaração através da adopção de medidas adequadas de carác- 
ter legislativo, administrativo, judicial ou outro, na prática muito 
poucos progressos têm sido feitos. Com algumas excepções, os Esta- 
dos não começaram ainda a adoptar medidas coerentes para incor- 
porar os princípios consagrados na Dedaração nas suas legislações 
nacionais. O Grupo de Trabalho tem sublinhado repetidamente que 
a obrigação de aplicar a Declaração incumbe não apenas aos Estados 
onde actos de desaparecimentos forçados ocorreram no passado ou 
continuam a ter lugar na actualidade: em particular, todos os Estados 
deverão adoptar legislação ou outras medi das preventivas para garan- 
tir que situações de desaparecimento senão venham a registar no futuro. 


O Grupo de Trabalho transmite regularmente aos Governos interes- 
sados um resumo das denúncias apresentadas por familiares de pes- 
soas desaparecidas e organizações não governamentais a respeito de 
violações da Declaração ocorridas no respectivo país, convidando-os 
a pronunciarem-se relativamente às mesmas, se assim o desejarem. 


O texto integral da Declaração aparece reproduzido em anexo à pre- 
sente Ficha Informativa. 


IV. Como PARTICIPAR CASOS DE DESAPARECIMENTO 


PAN informação sobreo desaparecimento forçado ou involuntário de 
uma pessoa pode ser enviada sob qualquer forma escrita - em 
casos urgentes, de preferência via fax - para: 


GRUPO DE TRABALHO SOBRE DESAPARECIMENTOS FORÇADOS 
OU INVOLUNTÁRIOS COMISSÃO DOS DIREITOS DO HOMEM 
OHCHR-UNOG 
Di GENEBRA 10, Suíça 
Fax: +4122 917 9006 
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O nome da pessoa ou organização que envia a comunicação deve apa- 
recer daramente indicado, assim como uma morada de contacto. 
Sempre que o caso seja apresentado por uma organização não gover- 
namental, o Grupo de Trabalho exige que esta actue directa ou indi- 
rectamente a pedido da família ou dos amigos da vítima. É necessário 
que a organização em causa se mantenha em contacto com a família 
ou Os amigos em questão, por forma a poder enviar-lhes qualquer infor- 
mação que receba relativamente aos resultados da intervenção do 
Grupo de Trabalho. 


Tal como acima explicado em mais pormenor, a comunicação deve 
conter os seguintes elementos mínimos: 


Nome completo; 

Dia, mês e ano do desaparecimento; 

Local do desaparecimento; 

Presumíveis responsáveis; 

Informação sobre quaisquer diligências que tenham sido 
efectuadas. 


A experiência tem demonstrado que a quantidade de informação dis- 
ponível sobre os casos de desaparecimento forçado ou involuntário 
de seres humanos varia consideravelmente nos seus detalhes em fun- 
ção da natureza e drcunstâncias de cada situação. O Alto Comissa- 
riado/Centro para os Direitos Humanos das Nações Unidas fornece 
formulários concebidos para auxiliar os familiares a prepararem as 
comunicações de desaparecimentos. Embora seja importante receber 
a máxima informação possível, a falta de alguns detalhes não deverá 
impedir a apresentação da comunicação. Contudo, o Grupo de Tra- 
balho apenas poderá processar os casos individuais claramente iden- 
tificados que contenham os elementos mínimos de informação 
indicados na secção Il. 
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ANEXO 


Declaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas contra 
os Desaparecimentos Forçados 


(Proclamada pela Assembleia Geral na sua resolução 47/33, 
de 18 de Dezembro de 1992) 


A Assembleia Geral, 


Considerando que, em conformidade com os princípios prodamados 
na Carta das Nações Unidas e em outros instrumentos internacionais, 
o reconheci mento da dignidade inerente e dos direitos iguais e ina- 
lienáveis de todos os membros da família humana constitui o fun- 
damento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 


Tendo presente a obrigação dos Estados em virtude da Carta, em par- 
ticular do seu artigo 55.º, de promover o respeito universal e efectivo 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, 


Profundamente preocupada por constatar que em muitos países, fre- 
quentemente de forma persistente, ocorrem desaparecimentos for- 
çados, no sentido de que as pessoas são presas, detidas ou raptadas 
contra a sua vontade ou de outra forma privadas deliberdade por agen- 
tes governamentais de qualquer ramo ou nível, que de seguida serecu- 
sam a revelar o destino ou paradeiro das pessoas em causa ou se recusam 
a reconhecer a privação de liberdade, assim subtraindo tais pessoas 
à protecção da lei, 


Considerando que os desaparec mentos forçados atentam contra os mais 
profundos valores de qualquer sociedade empenhada em respeitar o 
Estado de Direito, os direitos humanos eas liberdades fundamentais, 
e que a prática sistemática de tais actos configura um crime contra a 
Humanidade, 
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Recordando a sua resolução 33/ 173, de 22 de Dezembro de 1978, na 
qual manifestou preocupação pelos relatos de desapared mentos for- 
çados ou involuntários oriundos de diversas partes do mundo, bem 
como pela angústia e pda dor provocadas por esses desaparecimen- 
tos, e instou os Governos a fazer incorrer as autoridades encarrega- 
das de aplicar a lei e as forças de segurança em responsabilidade 
jurídica pelos excessos que possam conduzir a desaparecimentos for- 
çados ou involuntários de seres humanos, 


Recordando também a protecção conferida às vítimas de conflitos 
armados pelas Convenções de Genebra de 2 de Agosto de 1949 eseus 
Protocolos Adicionais de 1977, 


Tendo em conta em particular os pertinentes artigos da Declaração U ni- 
versal dos Direitos do Homem e do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, que protegem o direito à vida, o direito à 
liberdade e à segurança da pessoa, o direito a não ser sujeito à tor- 
tura e o direito ao reconhecimento da personalidade jurídica, 


Tendo em conta também a Convenção contra a Tortura e Outras Penas 
ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, que estabelece 
que os Estados partes deverão tomar medidas eficazes para prevenir 
e punir os actos de tortura, 


Tendo presentes o Código de Conduta para os Funcionários Respon- 
sáveis pela Aplicação da Lei, os Princípios Básicos sobre a Utilização 
da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pda 
Aplicação da Lei, a Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Rela- 
tivos às Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder e as Regras 
Mínimas para o Tratamento de Reclusos, 


Afirmando que, para prevenir os desaparea mentos forçados, é neces- 
sário garantir a estrita observância do Conjunto de Princípios para a 
Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Deten- 
ção ou Prisão contidos em anexo à sua resolução 43/ 173, de 9 de 
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Dezembro de 1988, e dos Princípios sobre a Prevenção Eficaz el nves- 
tigação das Execuções Extrajudiciais, Arbitrárias ou Sumárias, cons- 
tantes do anexo à resolução 1989/65 do Conselho Económico e Social, 
de 24 deM aio de 1989 eaprovados pela Assembleia Geral nasuareso- 
lução 44/ 162, de 15 de Dezembro de 1989, 


Tendo presente que, embora os actos que configuram um desapareci- 
mento forçado constituam uma violação das proibições constantes dos 
instrumentos internacionais acima mendonados, continua, no entanto, 
a ser importante elaborar um instrumento que caracterize todos os 
actos de desaparecimento forçado de pessoas como infracções muito 
graves econsagre normas concebidas para punir e prevenir tais crimes, 


1 Proclama a presente Declaração sobre a Protecção de Todas as 
Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados como um conjunto 
de princípios aplicáveis a todos os Estados; 

2. Insta a que sejam feitos todos os esforços para que a Declaração 
se torne amplamente conhecida e respeitada: 


Artigo 1.º 


1 Qualquer acto de desaparecimento forçado constitui um aten- 
tado à dignidade humana. É condenado enquanto uma negação dos 
objectivos das Nações Unidas e uma grave e flagrante violação dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais proclamados na Decla- 
ração Universal dos Direitos do Homem e reafirmados e desenvolvi- 
dos noutros instrumentos internacionais nesta matéria. 

2. Todo o acto dedesaparecimento forçado subtrai as pessoas que 
a ee são sujeitas à protecção da lei e provoca grandes sofrimentos a 
essas pessoas e às suas famílias. Constitui uma violação das normas 
de direito internacional que garantem, nomeadamente, o direito ao 
reconhecimento da personalidade jurídica, o direito à liberdade e 
segurança pessoal e o direito a não ser sujeito à tortura ou a outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Também 
viola ou constitui uma grave ameaça ao direito à vida. 
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Artigo 2.º 


1 Nenhum Estado deverá cometer, permitir ou tolerar os desa- 
parecimentos forçados. 

2. Os Estados deverão agir aos níveis nacional e regional e em 
cooperação com as Nações Unidas para contribuir por todos os meios 
para a prevenção e erradicação dos desapareci mentos forçados. 


Artigo 3.º 


Todos os Estados deverão adoptar medidas eficazes nos planos 
legislativo, administrativo, judidal ou outros para prevenir e erradi- 
car os actos conducentes a desaparecimentos forçados em qualquer 
território sujeito à sua jurisdição. 


Artigo 4.º 


1 Todos os actos conducentes a desapareci mentos forçados serão 
considerados infracções nos termos dalei penal e puníveis com penas 
adequadas que tenham em conta a sua extrema gravidade. 

2. A lei nacional poderá prever circunstâncias atenuantes para as 
pessoas que, tendo participado em desaparecimentos forçados, con- 
tribuam para a reaparição da vítima com vida ou voluntariamente for- 
neçam informações que possam contribuir para o esclarecimento dos 
casos de desaparecimento forçado. 


Artigo 5.º 


Para além das sanções penais aplicáveis, os desaparecimentos for- 
çados fazem incorrer os seus autores eo Estado ou autoridades públi- 
cas que organizem, consintam ou tolerem tais desapareci mentos, em 
responsabilidade civil, sem prejuízo da responsabilidade internacio- 
nal do Estado em causa em conformidade com os princípios dedireito 
internacional. 
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Artigo 6.º 


1 Nenhuma ordem ou instrução emanada de qualquer autori- 
dade pública, civil, militar ou de outra natureza, poderá ser invocada 
para justificar um desaparecimento forçado. Qualquer pessoa que 
receba tal ordem ou instrução terá o direito e o dever de não lhe 
obedecer. 

2. Todos os Estados deverão garantir que as ordens ou instruções 
que ordenem, autorizem ou encorajem qualquer desaparecimento for- 
çado sejam proibidas. 

3 Na formação dos funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei dever-se-ão destacar as disposições do primeiro e segundo pará- 
grafos do presente artigo. 


Artigo 7.º 


Nenhumas circunstâncias, sejam de que natureza forem, quer se 
tratede ameaça de guerra, estado de guerra, instabilidade política interna 
ou qualquer outra situação de emergência pública, poderão ser invo- 
cadas para justificar um desaparecimento forçado. 


Artigo 8.º 


1 Nenhum Estado deverá expulsar, repatriar ou extraditar uma 
pessoa para outro Estado caso existam motivos sérios para crer que 
aí a pessoa possa estar em risco de ser vítima de um desaparecimento 
forçado. 

2. A fim de determinar se esses motivos existem ou não, as auto- 
ridades competentes deverão ter em conta todas as considerações 
relevantes, nomeadamente e se for o caso, a existência no Estado em 
causa de um padrão constante de violações graves, flagrantes e sis- 
temáticas de direitos humanos. 
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Artigo 9.º 


1 É necessário garantir o direito a um recurso judicial rápido e 
eficaz, enquanto meio de determinar o paradeiro ou estado de saúde 
das pessoas privadas de liberdade e/ou deidentificar a autoridade que 
ordenou ou levou a cabo a privação de liberdade, a fim de prevenir a 
ocorrência de desaparecimentos forçados em todas as circunstâncias, 
nomeadamente as referidas no artigo 7.º, supra. 

2. No âmbito desses processos de recurso, as autoridades nacio- 
nais competentes deverão ter acesso a todos os locais onde se encon- 
trem pessoas privadas de liberdade e a todas as áreas desses locais, 
bem como a qualquer local onde existam razões para crer que essas 
pessoas possam ser encontradas. 

3. Qualquer outra autoridade competente nos termos dalei interna 
do Estado ou de qualquer instrumento jurídico internacional do qual 
o Estado seja parte poderá também ter acesso a esses locais. 


Artigo 10.º 


1 Toda a pessoa privada de liberdade deverá ser mantida num local 
de detenção oficialmente reconhecido e, em conformidade com alei 
nacional, comparecer perante uma autoridade judicial no mais curto 
espaço de tempo após a detenção. 

2. Informação exacta sobre a detenção das pessoas em causa e 
seu local ou locais de detenção, incluindo locais para onde sejam 
transferidas, deverá ser prontamente fornecida aos membros da sua 
família, ao seu advogado e a qualquer outra pessoa com um interesse 
legítimo em tal informação, a menos queas pessoas privadas deliber- 
dade manifestem o desejo em contrário. 

3. Todos os locais de detenção deverão manter registos oficiais actua- 
lizados de todas as pessoas privadas de liberdade. Para além disso, 
cada Estado deverá adoptar medidas a fim de manter registos cen- 
tralizados similares. A informação constante dos registos deverá ser 
posta à disposição das pessoas referidas no parágrafo anterior, de 
qualquer autoridade judicial ou outra autoridade nacional compe- 
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tente eindependente e de qualquer outra autoridade competente nos 
termos da lei do Estado ou de qualquer instrumento jurídico inter- 
nacional do qual o Estado em causa seja parte, que procure determi- 
nar o paradeiro da pessoa detida. 


Artigo 11º 


Todas as pessoas privadas de liberdade deverão ser libertadas de 
forma a permitir verificar com certeza que foram de facto postas em 
liberdade e, além do mais, que foram libertadas em condições que 
garantam a sua integridade física e capacidade de exercer plenamente 
os seus direitos. 


Artigo D.º 


1 Todos os Estados deverão adoptar normas internas afim de desig- 
nar os funcionários autorizados a ordenar a privação deliberdade, defi- 
nir em que condições essas ordens podem ser dadas e prever sanções 
para os funcionários que, sem justificação legal, se recusem a pres- 
tar informação sobre qualquer detenção. 

2. Todos os Estados deverão, de forma semelhante, garantir uma 
supervisão rigorosa, nomeadamente através de uma cadeia hierárquica 
bem definida, de todos os funcionários responsáveis pela aplicação 
dalei cujas funções incluam a captura, detenção, guarda, transferência 
e prisão de pessoas, bem como de todos os outros funcionários auto- 
rizados por lei a utilizar a força ou armas de fogo. 


Artigo 13.º 


1 Todos os Estados deverão garantir a todas as pessoas quetenham 
conhecimento ou possam invocar um interesse legítimo e aleguem 
que uma pessoa foi vítima de um desaparecimento forçado, o direito 
de denunciar os factos perante uma autoridade do Estado e a que essa 
denúnciaseja pronta, exaustiva eimpardialmente investigada pda auto- 
ridade em causa. Sempre que existam motivos razoáveis para acre- 
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ditar que ocorreu um desaparecimento forçado, o Estado deverá comu- 
nicar os factos a essa autoridade para que seja instaurado inquérito, 
mesmo na ausência de uma denúncia formal. Não deverá ser tomada 
qualquer medida a fim delimitar ou colocar obstáculos a esse inquérito. 

2. Todos os Estados deverão garantir quea autoridade competente 
disponha das competências e recursos necessários para conduzir as 
investigações de forma eficaz, nomeadamente poderes para exigir a 
comparência de testemunhas e a apresentação dos documentos per- 
tinentes e para visitar imediatamente os locais em causa. 

3. Deverão ser adoptadas medidas para garantir que todas as pes- 
soas envolvidas na investigação, nomeadamente o denunciante, o 
advogado, as testemunhas e os agentes que conduzem o inquérito, 
sejam protegidos contra quaisquer maus tratos, actos de intimidação 
ou represálias. 

4. Os resultados das investigações deverão ser comunicados atodas 
as pessoas interessadas, a pedido destas, a menos que isso prejudi- 
que as investigações em curso. 

5. Deverão ser adoptadas medidas para garantir que qualquer 
forma de maus tratos, intimidação ou represálias ou qualquer outra 
forma de interferência aquando da apresentação da denúncia ou no 
decorrer do processo de investigação seja adequadamente punida. 

6. Uma investigação, em conformidade com os procedimentos 
acima descritos, dever-se-á manter em curso enquanto o destino da 
Vítima do desaparecimento forçado não for esclarecido. 


Artigo 14.º 


Todos os presumíveis autores de actos conducentes a um desa- 
parecimento forçado perpetrados num determinado Estado deverão, 
uma vez que os factos apurados mediante uma investigação oficial 
assim o justifiquem, comparecer perante as autoridades civis desse 
Estado para fins deinstauração de acção penal ejulgamento, amenos 
que tenham sido extraditados para outro Estado que deseje exercer 
jurisdição em conformidade com os pertinentes acordos internacio- 
nais em vigor. Todos os Estados deverão adoptar todas as medidas Iíci- 
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tas e apropriadas ao seu dispor para levar a responder perante a jus- 
tiça todos os presumíveis autores de actos conducentes a desapare- 
cimentos forçados que se encontrem sob a sua jurisdição ou controlo. 


Artigo 15.º 


O facto de existirem motivos razoáveis para acreditar que uma 
pessoa participou em actos de extrema gravidade como os referidos 
no artigo 4.º, n.º 1, supra, independentemente dos motivos porque o 
fez, deverá ser tomado em conta pelas autoridades competentes do 
Estado ao decidirem sobre um pedido de asilo. 


Artigo 16.º 


1 Os presumíveis autores de qualquer dos actos referidos no 
artigo 4.º, n.º 1, supra, deverão ser suspensos do exercício de quais- 
quer funções oficiais durante a investigação referida no artigo 13.8, 
supra. 

2. Deverão ser julgados apenas pelos competentes tribunais 
comuns do Estado e não por quaisquer tribunais especiais, em par- 
ticular tribunais militares. 

3. Não serão reconhecidos quaisquer privilégios, imunidades 
ou dispensas especiais no âmbito de tais processos, sem prejuízo das 
disposições enunciadas na Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas. 

4. Aos presumíveis autores detais actos deverá ser garantido, em 
todas as fases da investigação eeventual processo penal ejulgamento, 
um tratamento equitativo, em conformidade com as pertinentes dis- 
posições da Declaração U niversal dos Direitos do Homem e deoutros 
pertinentes acordos internacionais em vigor. 


Artigo 17.º 


1 Os actos que consubstanciam um desaparecimento forçado 
deverão ser considerados um crime continuado enquanto os seus 
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autores continuarem a esconder o destino e o paradeiro das pessoas 
desaparecidas e estes factos não ficarem esclarecidos. 

2. Quando os meios de recurso previstos no artigo 2.º do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos deixarem de ser efi- 
cazes, a contagem do prazo de prescrição aplicável aos actos condu- 
centes a um desaparecimento forçado será suspensa até que os meios 
de recurso sejam restabelecidos. 

3. O prazo de prescrição aplicável aos actos conducentes a um desa- 
parecimento forçado, quando exista, deverá ser longo e proporcional 
à extrema gravidade da infracção. 


Artigo 18.º 


1 Os autores ou presumíveis autores das infracções referidas 
no artigo 4.º, n.º 1, supra, não deverão beneficiar de qualquer lei 
especial de amnistia ou medida semelhante que possater como efeito 
ilibá-los de qualquer procedimento ou sanção penal. 

2. No exercício do direito de solicitar o indulto, dever-se-á ter em 
conta a extrema gravidade dos actos conducentes a um desapareci- 
mento forçado. 


Artigo 19.º 


As vítimas de desaparecimentos forçados e suas famílias deverão 
obter reparação eterão direito a uma adequada compensação, nomea- 
damente a meios que permitam uma reabilitação tão completa quanto 
possível. Na eventualidade de morte da vítima em resultado de um 
desaparecimento forçado, a sua família deverá também ter direito a 
compensação. 


Artigo 20.º 
1 Os Estados deverão prevenir e erradicar o rapto de crianças filhas 
de pais vítimas de desaparecimentos forçados e de crianças nascidas 


durante o período de desaparecimento forçado das suas mães e deve- 
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rão empreender esforços no sentido de procurar e identificar essas 
crianças e enviá-las de volta ao seio das suas famílias de origem. 

2. Considerando a necessidade de proteger o interesse superior 
das crianças referidas no parágrafo anterior, deverá ser possível, nos 
Estados que reconhecem o sistema de adopção, rever o processo de 
adopção dessas crianças e, em particular, anular qualquer adopção que 
tenhatido origem num desaparecimento forçado. Tal adopção deverá, 
no entanto, continuar a produzir efeitos caso seja dado consenti- 
mento, no momento da revisão, pelos familiares mais próximos da 
criança. 

3 O rapto de crianças filhas de pais vítimas de desaparecimen- 
tos forçados ou de crianças nascidas durante o período de desapare- 
cimento das suas mães, bem como o acto de alterar ou suprimir 
documentos comprovativos da sua verdadeira identidade, deverão ser 
consideradas infracções extremamente graves e punidas como tal. 

4. Para estes fins, os Estados deverão, se apropriado, celebrar 
acordos bilaterais e multilaterais. 


Artigo 21º 


As disposições da presente Declaração não prejudicam as dispo- 
sições enunciadas na Declaração Universal dos Direitos do Homem 
ou em qualquer outro instrumento internacional e não deverão ser 
interpretadas como uma restrição ou derrogação de qualquer dessas 
disposições. 


Desaparecimentos Forçados ou Involuntários + 29 


Número: 


1 


a 


FicHAS INFORMATIVAS SOBRE DIREITOS HUMANOS 


Mecanismos de Direitos 
Humanos 


: A Carta Internacional dos 


Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Serviços Consulti vos 


e de Assistência Técnica 
no Domínio dos Direitos 
Humanos (Rev. 1) 


: Métodos de Combate à Tortura 
: Programa de Acção para 


a Segunda Década de Combate 
ao Racismo e à Discriminação 
Racial 


: Desaparecimentos Forçados 


ou Involuntários 


: Procedimentos de Comunicação 


8: Campanha Mundial 


p& BN gEb 


de Informação Pública sobre os 
Direitos Humanos (Rev. 1) 


: Os Direitos dos Povos Indígenas 


(Rev. 1) 


: Os Direitos da Criança (Rev. 1) 
: Execuções Sumárias 


ou Arbitrárias (Rev. 1) 


: O Comité para a Eliminação 


da Discriminação Racial 


: Direito Internacional 


Humanitário e Direitos 
Humanos 


Número: 


4: Formas Contemporâneas 
de Escravatura 
15: Direitos Civis e Políticos: 
O Comité dos Direitos 
do Homem 
16: O Comité dos Direitos 
Económicos, Sociais 
e Culturais 
: O Comité contra a Tortura 
: Direitos das Minorias 
: Instituições Nacionais para 
a Promoção e Protecção 
dos Direitos Humanos 
20: Direitos Humanos 
e Refugiados 
21 O Direito Humano a uma 
Habitação Condigna 
22: Discriminação contra 
as Mulheres: A Convenção 
e o Comité 
23: Práticas Tradicionais que 
Afectam a Saúde das Mulheres 
e das Crianças 
24: Os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes 
25: Expulsões Forçadas e Direitos 
Humanos 
26: O Grupo de Trabalho sobre 
Detenção Arbitrária 


Gb 


Década das Nações Unidas para a Educação 
em matéria de Direitos Humanos 1995/2004 


Ficha Informativa | Rey. 2 


DIREITOS * Á Vy HUMANOS 


Procuradoria-Geral da República 
Gabinete de Documentação 


e Direito Comparado NAÇÕES DINTIDT AS 








A colecção Fichas Informativas 
sobre Direitos Humanos é publicada 
pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos Humanos, 
Delegação das Nações Unidas em 
Genebra. Trata de temas seleccio- 
nados de direitos humanos que são 
actualmente objecto atenção ou apre- 
sentam particular interesse. 


As Fichas Informativas sobre 
Direitos Humanos pretendem con- 
tribuir para que cada vez mais pes- 
soas compreendam da melhor forma 
os direitos humanos fundamentais, 
o trabalho realizado pelas Nações 
Unidas para os promover e prote- 
ger e os mecanismos internacionais 
disponíveis para os tornar efectivos. 
As Fichas Informativas sobre Direi- 
tos Humanos são distribuídas gra- 
tuitamente no mundo inteiro. A sua 
reprodução em outros idiomas para 
além das línguas oficiais das Nações 
Unidas é encorajada, desde que não 
sejam feitas quaisquer alterações de 
conteúdo e que a organização 
responsável pela reprodução dê 
conhecimento da mesma ao Alto 
Comissariado das Nações Unidas 
em Genebra e mencione devida- 
mente a fonte do material. 


Edição portuguesa 


Comissão Nacional para as Comemorações do 50.º Aniversário 


da Declaração Universal dos Direitos do Homem 


e Década das Nações Unidas para a Educação 


em matéria de Direitos Humanos 


Gabinete de Documentação e Direito Comparado 


Procuradoria-Geral da República 
Rua do Vale de Pereiro, 2 


1269-113 Lisboa 
www.gddc.pt 


direitosnumanos Dgddc.pt 


Tradução 


Gabinete de Documentação e Direito Comparado 


Arranjo gráfico 


José Brandão | Luís Castro 


[Atelier B2] 


Pré-impressão e impressão 


Qualigrafe 


ISBN 
972-97831-7-9 
Depósito legal 


169 000/01 


Setembro de 2001 


Quaisquer pedidos ou esclarecimentos devem ser dirigidos a: 


OFFICE OF THE 
HIGH COMMISSIONER 
FOR HUMAN RIGHTS 
UNITED NATIONS 
OFFICE AT GENEVA 
8-14 Avenue de la Paix 
1211 Genebra 10, Suíça 


OFFICE OF THE HIGH 
COMMISSIONER FOR 
HUMAN RIGHTS 
UNITED NATIONS 
OFFICE AT NEW YORK 
New York, NY 10017 
Est. Unidos da América 


Edição original 
impressa nas Nações 
Unidas, Genebra 
ISSN 1014-5567 
GE.97-17498 
— Agosto de 1997 — 
10,315 


INTRODUÇÃO 


hegam alguns homens. Forçam a sua entrada no lar de uma família, 

casa rica ou pobre mansão, casebre ou enxerga, na cidade ou no 
campo, em qualquer parte. Chegam a qualquer hora do dia ou da noite, geral- 
menteà paisana, por vezes deuniforme semprearmados. Sem qualquer expli- 
cação, sem apresentarem qualquer mandado de captura, frequentemente 
sem dizer quem são ou em nome de quem vêm, arrastam um ou mais mem- 
bros da família até um automóvel, recorrendo à violência se necessário.* 


Este é muitas vezes o primeiro acto no drama de um desaparedmento 
forçado ou involuntário, violação de direitos humanos particularmente 
odiosa. Nos termos da Declaração sobre a Protecção de Todas as Pes- 
soas contra os Desaparecimentos Forçados, proclamada pela Assem- 
bleia Geral na sua resolução 47/ 133, de 18 de Dezembro de 1992, um 
desaparecimento forçado ocorre quando “pessoas são presas, detidas 
ou raptadas contra a sua vontade ou de outra forma privadas deliber- 
dade por agentes governamentais de qualquer ramo ou nível, ou ainda 
por grupos organizados ou particulares que actuam em nome, ou com 
o apoio, directo ou indirecto, consentimento ou aquiescência do 
Governo, que de seguida se recusam a revelar o destino ou paradeiro 
das pessoas em causa ou se recusam a reconhecer a privação de liber- 
dade, assim subtraindo tais pessoas à protecção da lei”. 


Um desaparecimento é uma forma de sofrimento duplamente para- 
lisante: para as vítimas, frequentemente tor- 
* Reatório intitulado “Desaparecido! : E 
Técnica do Terror”, preparado pda tUradas eem constante receio pelas suas vidas, 
as a doa e para os membros das suas famílias, queigno- 


Questões H umanitárias 


Internacionais, Londres, 1986. ram o destino dos seus entes queridos e cujas 
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emoções oscilam entre a esperança eo desespero, torturando-se com 
dúvidas eesperando, por vezes durante anos, por notícias que podem 
nunca chegar. As vítimas estão bem cientes de que as suas famílias 
não sabem o que lhes sucedeu e que as hipóteses de alguém vir em 
sua ajuda são reduzidas. Subtraídas à protecção da lei e “desapareci- 
das” da sociedade, elas são de facto privadas de todos os seus direi- 
tos, ficando à mercê dos seus captores. Se não for a morte o desfecho 
final e acabarem eventualmente por ser libertadas do pesadelo, as víti- 
mas poderão sofrer durante muito tempo as consequências físicas e 
psicológicas desta forma de desumanização e da brutalidade e tortu- 
ras que muitas vezes a acompanham. 


A família e os amigos das pessoas desaparecidas são sujeitos a uma 
lentatortura mental, não sabendo se a vítima está ainda viva e, se esti- 
ver, onde seencontra, em que condições e qual o seu estado de saúde. 
Estão, além do mais, cientes de quetambém eles se encontram amea- 
çados, de que podem ter eles próprios o mesmo destino e de que pro- 
curar a verdade poderá expô-los a riscos ainda maiores. 


A angústia da família é muitas vezes agravada pelas consequências 
materiais do desaparecimento. A pessoa desaparecida é frequentemente 
o principal sustento económico da família. Pode ser o único membro 
da família em condições de cultivar a terra ou de dirigir os negócios 
familiares. A comoção emocional é assim agudizada pelas privações 
materiais, que se podem tornar ainda maiores pelas despesas a que 
terão de fazer face caso decidam empreender buscas. Além disso, como 
não sabem quando regressará o ente querido - se é que algum dia 
isso virá a acontecer - torna-se-lhes mais difícil adaptarem-se à nova 
situação. Em certos casos, a legislação nacional pode não permitir que 
a família aufira qual quer pensão ou receba outro tipo de apoio na ausên- 
cia de um atestado de óbito. O resultado de tudo isto é, muitas vezes, 
a marginalização económica e social. 
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|. DIREITOS VIOLADOS PELA PRÁTICA DOS DESAPARECIMENTOS 


prática dos desaparecimentos forçados de pessoas violatoda uma 

série de direitos consagrados na Declaração U niversal dos Direi- 
tos do Homem e enunciados em ambos os Pactos Internacionais 
sobre Direitos Humanos, bem como em outros importantes instru- 
mentos de direitos humanos. 


Os desaparecimentos podem também implicar violações graves das 
Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos, aprovadas pelo Con- 
selho Económico e Social das Nações U nidas em 1957, bem como do 
Código de Conduta para os Funcionários Responsáveis pela Aplica- 
ção da Lei edo Conjunto de Princípios para a Protecção de Todas as 
Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, adopta- 
dos pela Assembleia Geral em 1979 e 1988, respectivamente. Os 
seguintes direitos individuais podem também ser violados no decurso 
de um desaparecimento: 


Direito ao reconhecimento da personalidade jurídica; 
Direito à liberdade e à segurança pessoal; 

Direito de não ser sujeito à tortura ou a outras penas ou tra 
tamentos cruéis, desumanos ou degradantes; 

Direito à vida. 


Os desaparecimentos violam em geral o direito a uma vida familiar, 
bem como diversos direitos económicos, sociais e culturais, tais como 
o direito a um níve devida suficiente eo direito à educação. De facto, 
comprovou-se que o desaparecimento do principal apoio económico 
dafamília, sobretudo em sociedades de menores recursos, deixa mui- 
tas vezes aqud a numa situação sóci o-econ ómica desesperada, tornando 
impossível o gozo da maioria dos direitos enunciados no Pacto I nter- 
nacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais. 


As grandes dificuldades económicas que geralmente acompanham um 
desaparecimento afectam, na maioria das vezes, as mulheres. Quando 
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as mulheres são vítimas de desaparecimento, tornam-se parti cular- 
mente vulneráveis à violência sexual e a outras formas de violência. 
Acresce que são as mulheres que estão mais frequentemente na pri- 
meira linha da luta para solucionar o desaparecimento de membros 
da sua família. A este título, podem vir a sofrer intimidações, perse- 
guições e represálias. 


As crianças são também afectadas pdos desaparecimentos, quer 
directa quer indirectamente. O desaparecimento de uma criança con- 
taria claramente diversas disposições da Convenção sobre os Direi- 
tos da Criança, incluindo o direito a uma identidade pessoal. A perda 
de um dos pais por efeito de um desapared mento constitui também 
uma grave violação dos direitos humanos da criança. 


Il. GRUPO DE TRABALHO SOBRE DESAPARECIMENTOS FORÇADOS 


ada a grave natureza dos desaparecimentos forçados, a Assem- 

bleia Geral das Nações Unidas debruçou-se com particular 
atenção sobre este odioso fenómeno. Em 1979, na resolução 33/ 173 
intitulada “Pessoas desaparecidas”, na qual expressou preocupa- 
ção pelos relatos oriundos de diversos pontos do mundo a respeito 
de desaparecimentos forçados ou involuntários de seres humanos, 
a Assembleia solicitou à Comissão dos Direitos do Homem das 
Nações Unidas que considerasse a questão e formulasse as reco- 
mendações apropriadas. Nessa ocasião, a Assembleia instou tam- 
bém os Governos a afectarem os recursos adequados à investigação 
rápida e imparcial dos casos de desaparecimento forçado ou invo- 
luntário e a garantirem que as autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei e as forças de segurança fossem plenamente res- 
ponsabilizadas, sobretudo nos termos da lei, pela forma como 
desempenham as suas funções. Isto deveria incluir a responsabi- 
lidade jurídica por excessos injustificáveis passíveis de conduzir 
a desaparecimentos forçados ou involuntários e a outras viola- 
ções de direitos humanos. 
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Pela resolução 20 (xxxvi), de 29 de Fevereiro de 1980, a Comissão 
dos Direitos do Homem decidiu “estabelecer, pelo período de um 
ano, um grupo de trabalho composto por cinco dos seus membros, 
na qualidade de peritos a título individual, para examinar questões 
relativas ao desaparecimento forçado ou involuntário de pessoas”. 
Desde aí, o mandato e as atribuições do Grupo de Trabalho têm vindo 
a ser renovados pela Comissão e aprovados pelo Conselho Económico 
e Social todos os anos. Em 1986, a renovação passou a ser bienal e, 
em 1992, trienal. 


O Grupo de Trabalho sobre Desaparecimentos Forçados ou Involun- 
tários, estabelecido em 1980 pela Comissão dos Direitos do Homem, 
por inspiração da Assembleia Geral, foi o primeiro mecanismo temá- 
tico a ser criado no âmbito do Programa de Direitos H umanos das 
Nações Unidas para tratar de violações específicas de direitos huma- 
nos de natureza particularmente grave, praticadas à escala mundial. 
Até aí, os grupos detrabalho e relatores especiais haviam sido nomea- 
dos apenas para se ocuparem da situação de direitos humanos de um 
determinado país ou região. 


Nos anos seguintes, assisti u-se à criação, pela Comissão ou pelo Secre- 
tário-Geral, de outros procedimentos chamados temáticos em áreas 
conexas, tais como a nomeação de relatores/ representantes especiais 
sobre execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias; questão da tor- 
tura; independência dos juízes e advogados; pessoas internamente des- 
locadas; liberdade de opinião e de expressão; violência contra as 
mulheres; intolerância e discriminação baseadas na religião ou na con- 
vicção; racismo, discriminação racial e xenofobia; consequências dos 
produtos tóxicos e perigosos no gozo dos direitos humanos; venda de 
crianças, prostituição e pornografia infantis; utilização de mercená- 
rios. Foi também estabelecido o Grupo de Trabalho sobre Detenção 
Arbitrária. 


Desde o início das suas funções, o Grupo de Trabalho sobre Desapa- 
recimentos Forçados ou | nvoluntários examinou já decerca de 50 000 
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casos individuais respeitantes a mais de 70 países. Por razões total- 
mente alheias à sua vontade, apenas uma pequena percentagem des- 
ses casos ficou esclarecida. No entanto, éimpossível de quantificar até 
que ponto o Grupo deTrabalho, através do seu contacto paciente per- 
sistente com os Governos em causa, possa ter prevenido a ocorrência 
de mais casos. O facto de ter sido capaz de contribuir para o esclare- 
cimento de alguns casos, em especial no quadro do seu procedimento 
de acção urgente (vide infra) e, assim, possivelmente, para o salva- 
mento de algumas vidas humanas, tem sido considerado razão sufi- 
ciente para que continue em funções. Aliás, o mecanismo instituído 
com o Grupo de Trabalho deverá ser visto como um reflexo da preo- 
cupação da comunidade internacional eda sua vontade de agir. Deverá 
igualmente ser considerado como parte de um longo processo quevisa 
a erradicação das mais graves violações de direitos humanos e queindui 
a sensibilização generalizada da opinião pública para estas questões, 
bem como a prestação de serviços consultivos e de assistência técnica 
aos Governos para promoção e protecção dos direitos humanos. 


Nas suas resoluções anuais sobre o tema, a Comissão dos Direitos do 
H omem tem aprovado os métodos de trabalho do Grupo e o espírito 
humanitário subjacente ao seu mandato. Tem também instado os 
Governos em causa a adoptarem medidas para proteger as famílias 
das pessoas desaparecidas contra qualquer forma de intimidação ou 
maus tratos a que possam estar sujeitas, encorajando-os a conside- 
rarem seriamente a possibilidade de convidar o Grupo de Trabalho a 
visitar o seu país. A Comissão tem ainda sublinhado a importância 
de divulgar publicamente os obj ectivos, procedimentos e métodos do 
Grupo de Trabalho no âmbito das actividades de informação do Cen- 
tro para os Direitos Humanos das Nações Unidas. 


Por outro lado, a Comissão tem vindo a solicitar ao Grupo de Traba- 
lho que actue relativamente a actos de intimidação ou represálias 
contra familiares de pessoas desaparecidas eindivíduos ou grupos que 
pretendam cooperar ou tenham cooperado com os organismos de dire - 
tos humanos do sistema das Nações Unidas, lhes tenham fornecido 


6 * Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 6 Rev. 2 [ACNUDH] 


informações ou prestado depoimentos, bem como pessoas querecor- 
ram ou tenham recorrido aos procedimentos estabelecidos sob os 
auspícios das Nações Unidas para protecção dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais ou pessoas que tenham prestado assis- 
tência jurídica a outras para o mesmo fim. 


Actividades do Grupo de Trabalho 


O mandato do Grupo de Trabalho consiste essencialmente em ajudar 
os familiares das pessoas desaparecidas a descobrir o destino e para- 
deiro destas últimas. Para este fim, o Grupo recebe e examina comu- 
nicações de desaparecimentos apresentadas pelos familiares das 
pessoas desaparecidas ou por organizações de direitos humanos que 
actuam em seu nome. Após determinar se tais comunicações preen- 
chem uma série de requisitos, o Grupo de Trabalho transmite os 
casos individuais aos Governos em questão, solicitando-lhes que pro- 
cedam a investigações e informem o Grupo de Trabalho dos resulta- 
dos das mesmas. O Grupo de Trabalho trata dos inúmeros casos 
individuais numa base puramente humanitária, independentemente 
do facto de o Governo em causa ter ou não ratificado qualquer um 
dos instrumentos jurídicos que prevêem a possibilidade de apresen- 
tação de queixas individuais. Funciona essencialmente como um 
canal de comunicação entre as famílias das pessoas desaparecidas e 
os Governos, tendo conseguido estabelecer com êxito um diálogo 
com a maioria dos executivos envolvi dos, com o objectivo desolucionar 
Os casos de desaparecimento. 


Tendo em vista a prevenção de danos irreparáveis, o Grupo de Tra- 
balho criou também um procedimento de acção urgente nos termos 
do qual o seu Presidente está autorizado a actuar perante relatos de 
desaparecimentos ocorridos nos intervalos das sessões do Grupo, 
assim ajudando a evitar quaisquer atrasos na tentativa de salvar vidas. 


Casos de intimidação, perseguição ou represálias contra familiares de 
pessoas desaparecidas, testemunhas de desaparecimentos ou suas 
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famílias, membros de organizações de familiares e outras organiza- 
ções não governamentais ou indivíduos que se ocupam do fenómeno 
dos desaparecimentos são também transmitidos aos Governos inte- 
ressados, juntamente com um apelo no sentido de que sejam toma- 
das as necessárias medidas para proteger todos os direitos fundamentais 
das pessoas em causa. 


O Grupo de Trabalho reúne três vezes por ano durante cinco a oito 
dias úteis, uma vez em Nova orque e duas em Genebra. As reuniões 
do Grupo são feitas à porta fechada. O Grupo de Trabalho convida, 
porém, regularmente, representantes de Governos, organizações não 
governamentais, familiares e amigos, para reunirem com ele. Na 
sequência de cada sessão, o Grupo deTrabalho informa os Governos, 
por escrito, das decisões tomadas relativamente aos desaparecimen- 
tos ocorridos nos respectivos países. Relembra os Governos, pelo 
menos uma vez por ano, do número total de casos transmitidos no 
passado que não tenham ainda sido esclarecidos. Duas vezes por ano, 
relembra aos Governos os casos de acção urgente comunicados ao longo 
dos seis meses anteriores relativamente aos quais não tenha ainda rece- 
bido explicações. 


O Grupo de Trabalho apresenta um rdatório anual à Comissão dos 
Direitos do Homem sobre as actividades que tenha desenvolvido 
desde a última sessão da Comissão até ao último dia da terceira ses- 
são anual do Grupo. Informa a Comissão a respeito das suas comu- 
nicações com os Governos e organizações não governamentais, bem 
como das suas reuniões e missões. O Grupo de Trabalho dá conta, 
país por país, detodos os casos de desaparecimento chegados aos seu 
conhecimento no ano anterior e das decisões tomadas relativamente 
a cada um deles. Apresenta à Comissão um resumo estatístico para 
cada país dos casos transmitidos ao Governo, esclarecimentos pres- 
tados esituação da pessoa em causa à data do esclarecimento. O Grupo 
de Trabalho inclui gráficos demonstrativos da evolução do fenómeno 
dos desaparecimentos em países com mais de 50 casos transmitidos 
até à data da adopção do seu relatório anual. São também incluídas 
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conclusões e recomendações, assim como observações relativamente 
à situação dos desaparecimentos em diferentes países. Desde 1993, 
o Grupo informa ainda acerca da aplicação da Declaração sobre a Pro- 
tecção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados e 
obstáculos que se colocam nesse âmbito e, periodicamente, aborda 
questões mais amplas reacionadas com o fenómeno dos desapare- 
cimentos. 


Métodos de trabalho do Grupo de Trabalho 


Os métodos de trabalho do Grupo baseiam-se no respectivo man- 
dato, conforme definido na resolução 20 (xxxvi) da Comissão dos Direi- 
tos do H omem estão especificamente orientados para seu objectivo 
fundamental: ajudar as famílias a descobrir o destino e paradeiro dos 
seus parentes desaparecidos os quais, por haverem desaparecido, 
estão privados da protecção da lei. Para este fim, o Grupo de Traba- 
lho esforça-se por estabelecer um canal de comunicação entre os 
familiares e os Governos em questão, procurando garantir que os casos 
individuais suficientemente documentados e claramente identifica 
dos que as famílias hajam, directa ou indirectamente, participado ao 
Grupo de Trabalho, sejam investigados e o paradeiro da pessoa desa- 
parecida determinado. 


O papa do Grupo de Trabalho termina logo que a sorte e o paradeiro 
da pessoa desaparecida sejam claramente esclarecidos na sequência 
de investigações levadas a cabo pelo Governo ou pela família, inde- 
pendentemente de a pessoa em causa estar viva ou morta. A partir 
daqui, o Grupo deTrabalho deixa de se preocupar com o apuramento 
da responsabilidade por casos concretos de desaparecimento ou por 
outras violações de direitos humanos que possam ter ocorrido durante 
o período de desaparecimento; o trabalho realizado a este nível indi- 
vidual é de natureza estritamente humanitária. 


A actividade do Grupo de Trabalho baseia-se no princípio de que o 
Estado é responsável pelas violações de direitos humanos cometidas 
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no seu território, estando obrigado a prevenir tais violações ea inves- 
tigá-las quando ocorram. Tal como em todas as outras situações de 
responsabilidade do Estado, esta responsabilidade continua a existir 
independentemente das mudanças de Governo. 


O Grupo de Trabalho não intervém em situações de conflito armado 
internacional em virtude da competência atribuída ao Comité Inter- 
nacional da Cruz Vermelha (cicv) nessas situações, conforme esta- 
belecido nas Convenções de Genebra de 2 de Agosto de 1949 e seus 
Protocolos Adicionais de 1977. Mais informação sobre estas conven- 
ções pode ser encontradana Ficha Informativa N.º 13: Direito Internadonal 
H umanitário e Direitos Humanos. 


Ao considerar os casos de desaparecimento, o Grupo de Trabalho 
trata exd usivamente com os Governos uma vez que, tal como acima 
referido, estes devem, por uma questão de princípio, assumir a res- 
ponsabilidade pelas violações de direitos humanos ocorridas no seu 
território. O Grupo de Trabalho não se ocupará de casos de desapa- 
recimento quenão sejam, directa ou indirectamente, imputáveis a deter- 
minado Governo. Assim, não intervirá em casos individuais de 
desaparecimento perpetrados por grupos irregulares ou insurrectos 
que lutem contra um Governo no território deste. Contudo, ao estu- 
dar asituação dos desaparecimentos num determinado país ou ao ana- 
lisar essefenómeno em termos gerais, o Grupo de Trabalho considera 
importante ter em conta a informação reativa a todos os desapareci- 
mentos para poder proceder a uma avaliação correcta. 


Admissibilidade 


O Grupo de Trabalho só consider a admissíveis as comunicações pro- 
venientes da família ou amigos da pessoa desaparecida. Essas comu- 
nicações podem também ser canalizadas para o Grupo de Trabalho 
através de representantes da família, Governos, organizações inter- 
governamentais, organizações humanitárias e outras fontes fidedig- 
nas. Deverão ser apresentadas por escrito com clara indicação da 
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identidade do remetente. Se o denunciante não pertencer à família 
do desaparecido, é necessário que tenha contacto com esta a fim de 
poder seguir de perto a evolução da situação. 


Para permitir aos Governos referidos na comunicação levar a cabo inves- 
tigações produtivas, o Grupo de Trabalho fornece-lhes informação 
queindlui, pelo menos, um mínimo de dados essenciais. Além disso, 
solicita regularmente aos denunciantes queforneçam o maior número 
possível de dados sobre a identidade da pessoa desaparecida (induindo, 
se possível, o número do bilhete de identidade) e as circunstâncias 
do desapared mento. São necessários os seguintes dementos mínimos: 


x 


Nome completo da pessoa desaparecida; 

b. Datado desaparecimento, isto é dia, mês e ano da captura ou 
rapto ou dia, mês eano em que a pessoa foi vista pela última 
vez. Se a pessoa desaparecida foi vista pela última vez num 
centro de detenção, basta uma indicação aproximada; 

c. Local da captura ou rapto ou local onde a pessoa desaparecida 
foi vista pela última vez (pelo menos uma indicação da 
localidade); 

d. Presumíveis autores da captura ou rapto ou suspeitos de man- 
ter a pessoa desaparecida sob detenção não reconhecida; e 

e Medidas tomadas para indagar acerca do destino ou paradeiro 

da pessoa desaparecida, ou pelo menos indicação de que os 

esforços para utilizar os meios internos de recurso foram inú- 
teis ou, de alguma forma, inconclusivos; 


Tramitação dos processos 


Os casos de desaparecimento são apresentados ao Grupo de Traba- 
lho para análise detalhada no decorrer das suas sessões. Aqueles que 
preenchem os requisitos acima enunciados são transmitidos, com auto- 
rização específica do Grupo, aos Governos em causa, juntamente 
com um pedido para que sejam levadas a cabo investigações e se 
informe o Grupo de Trabalho dos resultados das mesmas. 


Desaparecimentos Forçados ou Involuntários * 11 


Os casos são geralmente comunicados por intermédio de carta reme- 
tida pelo Presidente do Grupo de Trabalho ao Governo em causa, 
através do Representante Permanente deste último junto das Nações 
Unidas. Todavia, os casos que tenham ocorrido nos três meses ante- 
riores à recepção da comunicação pelo Grupo de Trabalho são trans- 
mitidos directamente ao Ministro dos Negócios Estrangeiros do Estado 
interessado pelos meios mais directos e rápidos: é o chamado proce- 
dimento de acção urgente. Estas comunicações podem ser autorizadas 
pelo Presidente do Grupo de Trabalho com base numa delegação 
específica de competências feita em seu favor pelo Grupo de Traba- 
lho. Os casos verificados em ocasião anterior ao prazo limite detrês 
meses mas há menos de um ano relativamente à data da sua recep- 
ção pelo secretariado podem ser transmitidos duranteo período inter- 
sessional por intermédio de carta, autorizada pelo Presidente, desde 
que apresentem alguma relação com algum outro ocorrido durante 
o período dos três meses. 


As informações segundo as quais funcionários de mais do que um 
país foram directamente responsáveis ou estiveram envolvidos num 
caso de desaparecimento são comunicados tanto ao Governo do país 
onde ocorreu o desapared mento como ao Governo do país cujos fun- 
cionários ou agentes são suspeitos de haver participado na captura 
ou rapto da pessoa desaparecida. Contudo, em qualquer avaliação 
geral da situação dos desapareci mentos num determinado país, tais 
casos são atribuídos ao Estado onde a pessoa permaneceu alegada- 
mente detida ou foi vista pela última vez. 


Em caso de desaparecimento de uma mulher grávida, a criança pre- 
sumivelmente nascida durante o cativeiro da mãe será mendonada 
na descrição do caso desta última. Passará a ser tratada como um caso 
autónomo quando testemunhos dêem conta de que a mãe deu defacto 
à luz no decorrer do período de detenção. 


O Grupo de Trabalho relembra cada um dos Governos em causa, pelo 
menos uma vez por ano, dos casos que não estejam ainda esclareci- 
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dos e, duas vezes por ano, quanto a todos os casos transmitidos 
mediante procedimentos de acção urgente nos últimos seis meses que 
não tenham sido objecto de qualquer esclared mento. Para além disso, 
qualquer Governo pode, em qualquer altura do ano, solicitar por 
escrito os resumos dos casos que o Grupo lhe haja transmitido. 


Respostas dos Governos e esclarecimento dos casos 


Qua quer resposta do Governo quecontenha informação detalhada sobre 
o destino e paradeiro da pessoa desaparecida é transmitida ao denun- 
ciante. Se este não responder no prazo de seis meses após a data de 
comunicação da resposta do Governo, ou secontestar esta última com 
fundamentos considerados improcedentes pd o Grupo de Trabalho, con- 
sidera-se que o caso ficou esclarecido e, nesta conformidade, figurará 
nalista de“Casos esdareddos através da resposta do Governo” no resumo 
estatístico do relatório anual. Se o denunciante contestar a informa- 
ção prestada pelo Governo com base em fundamentos procedentes, 
este é informado do facto e convidado a pronunciar-se. 


Se o denunciante apresentar informação bem documentada de que 
um caso foi erroneamente considerado esclarecido em virtude de a 
resposta do Governo se referir a uma pessoa diferente, não corres- 
ponder à situação comunicada ou não ter sido transmitida ao denun- 
ciante dentro do prazo de seis meses acima referido, o Grupo de 
Trabalho volta a apresentar o caso ao Governo, convidando-o a apre- 
sentar os seus comentários. Nestas circunstâncias, o caso será de 
novo incluído na lista de casos por esclarecer e uma explicação pre- 
cisa dasituação constará do relatório a apresentar pelo Grupo àComis- 
são dos Direitos do H omem, com indicação dos erros ediscrepâncias. 


Qualquer informação adicional relevante sobre um caso pendente 
apresentada pelo denunciante será apreciada pelo Grupo de Trabalho 
e, com a sua aprovação, transmitida ao Governo em causa. Se ainfor- 
mação adicional recebida permitir esclarecer o caso, o Governo é 
disso informado. 
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O Grupo de Trabalho mantém o caso nos seus arquivos enquanto o 
paradeiro exacto da pessoa desaparecida não for determinado. Con- 
sidera que a responsabilidade do Estado pelos desaparecimentos se 
mantém independentemente das mudanças de Governo, mesmo se 
o novo executivo demonstrar um maior respeito pelos direitos huma- 
nos do que aquele que se encontrava no poder ao tempo da ocorrên- 
cia dos factos. O Grupo de Trabalho aceita encerrar um caso quando 
a autoridade competente nos termos da lei nacional declara, com a 
concordância dos familiares e outras partes interessadas, a presun- 
ção de morte da pessoa desaparecida. Em circunstâncias excepcionais, 
o Grupo de Trabalho pode decidir interromper a consideração de um 
caso que a família tenha deixado de seguir ou cujo denundiantejá não 
exista ou não esteja em condições de acompanhar a situação. 


Embora o mandato do Grupo de Trabalho não lhe permita agir para 
além da fase em que o destino da pessoa se torne conhecido, outros 
mecanismos de direitos humanos do sistema das Nações Unidas 
podem intervir a partir do momento em que o Grupo de Trabalho deixa 
de se ocupar do caso. Se a resposta do Governo em questão indicar 
claramente quea pessoa desaparecidafoi encontrada morta, torturada, 
sob detenção arbitrária embora reconhecida, ou seja vítima de outras 
violações de direitos humanos pelas quais agentes governamentais 
ou indivíduos ligados a eles sejam alegadamente responsáveis, o caso 
é submetido à apreciação do mecanismo ou órgão competente. 


Protecção de familiares e testemunhas 


O Grupo de Trabalho preocupa-se também com a protecção dos fami- 
liares da pessoa desaparecida, seus advogados, testemunhas do desa- 
parecimento ou suas famílias, membros deorganizações de familiares 
e outras organizações não governamentais ou indivíduos que se 
ocupem dos desaparecimentos. 


Em caso de perseguição, intimidação ou represálias contra estas pes- 
soas, 0 Grupo de Trabalho contacta o Governo em questão apelando 
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à adopção das medidas necessárias para proteger os direitos funda- 
mentais das pessoas em causa e investigar cuidadosamente o caso de 
maneira a pôr fim à intimidação ou represálias. 


Torna-se muitas vezes necessário agir com rapidez para proteger os 
familiares, testemunhas e outras pessoas envolvidas num desapare- 
cimento. As alegações de intimidação, perseguição ou represálias são 
transmitidas directamente ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 
pela via mais directa e rápida. O Presidente do Grupo de Trabalho foi 
por este autorizado a transmitir tal informação durante o período 
inter-sessional. 


III, DECLARAÇÃO SOBRE A PROTECÇÃO DE TODAS AS PESSOAS 
CONTRA OS DESAPARECIMENTOS FORÇADOS 


18 de Dezembro de 1992, a Assembleia Geral, através da reso- 

lução 47/1133, proclamou a Declaração sobre a Protecção de Todas 
as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados. O Grupo de Tra- 
balho, que participou activamente na elaboração da Declaração, con- 
gratulou-se com a sua adopção, considerando-a um passo fundamental 
nos esforços conjuntos para combater a prática dos desaparecimen- 
tos euma importante base para o seu próprio trabalho futuro. A Decda- 
ração reflecte muitas das propostas e recomendações que o Grupo de 
Trabalho tem formulado ao longo dos anos e publicado nos seus rela- 
tórios anuais. 


Nos termos da Dedaração, a prática sistemática dos desaparecimen- 
tos tem a natureza de um crimecontra a Humanidade e constitui uma 
violação do direito ao reconhecimento da personalidade jurídica, do 
direito à liberdade e à segurança da pessoa e do direito denão ser sujeito 
a tortura; também viola ou constitui uma grave ameaça ao direito à 
vida. Os Estados têm a obrigação de adoptar medidas eficazes nos pla- 
nos legislativo, administrativo, judicial ou outros para prevenir e pôr 
fim aos actos conducentes aos desaparecimentos, em particular asua 
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tipificação como delitos imprescritíveis ao abrigo da legislação penal 
e estabelecimento da correspondente responsabilidade civil. 


A Declaração consagra também o direito a um recurso rápido e efec- 
tivo, bem como o acesso irrestrito das autoridades nacionais a todos 
os locais de detenção, o direito dehabeas corpus, a existência de regis- 
tos centralizados de todas as pessoas privadas de liberdade, o dever 
de investigar cabalmente todos os alegados casos de desaparecimento, 
o dever de levar os presumíveis autores a julgamento perante os tri- 
bunais civis (e não militares) e o exceptuar dos actos delituosos que 
consubstanciam um desaparecimento das disposições ordinárias 
sobre prescrição e leis especiais de amnistia e medidas análogas que 
possam dar lugar à impunidade. 


A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena 
de 14 a 25 de) unho de 1993, congratulou-se com a adopção da Decla- 
ração pela Assembleia Geral e apdou a todos os Estados para que “tomem 
medidas legislativas, administrativas, judiciais e outras por forma a 
prevenir, fazer cessar e punir actos de desaparec mentos forçados”. 
A Conferência reafirmou que “constitul[i] dever de todos os Estados, 
em quaisquer circunstâncias, proceder a investigações sempreque hou- 
ver razões para crer que ocorreu um desaparecimento forçado num 
território sob a sua jurisdição e, a confirmarem-se as suspeitas, jul- 
gar os seus autores”. 


Desde 1993, a Comissão dos Direitos do H omem tem vindo a adoptar 
regularmente resoluções através das quais convida todos os Estados a 
tomarem as medidas adequadas, legislativas e outras, para prevenir e 
punir a prática dos desaparecimentos forçados, com especial referên- 
ciaà Dedaração e a agirem paratal fim nos planos nacional e regional, 
bem como em cooperação com as Nações Unidas. Nas mesmas reso- 
luções, a Comissão tem solicitado ao Grupo de Trabalho que tenha em 
conta as disposições da Declaração e convida-o a indicar nos futuros 
relatórios quaisquer obstáculos à adequada aplicação da Declaração ea 
formular recomendações relativamente a formas de os ultrapassar. 


16 + Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 6 Rev. 2 [ACNUDH] 


Apesar dos diversos esforços empreendidos pelo Grupo de Trabalho 
para redembrar aos Governos a sua obrigação de aplicar as disposi- 
ções da Declaração através da adopção de medidas adequadas de carác- 
ter legislativo, administrativo, judicial ou outro, na prática muito 
poucos progressos têm sido feitos. Com algumas excepções, os Esta- 
dos não começaram ainda a adoptar medidas coerentes para incor- 
porar os princípios consagrados na Dedaração nas suas legislações 
nacionais. O Grupo de Trabalho tem sublinhado repetidamente que 
a obrigação de aplicar a Declaração incumbe não apenas aos Estados 
onde actos de desaparecimentos forçados ocorreram no passado ou 
continuam a ter lugar na actualidade: em particular, todos os Estados 
deverão adoptar legislação ou outras medi das preventivas para garan- 
tir que situações de desaparecimento senão venham a registar no futuro. 


O Grupo de Trabalho transmite regularmente aos Governos interes- 
sados um resumo das denúncias apresentadas por familiares de pes- 
soas desaparecidas e organizações não governamentais a respeito de 
violações da Declaração ocorridas no respectivo país, convidando-os 
a pronunciarem-se relativamente às mesmas, se assim o desejarem. 


O texto integral da Declaração aparece reproduzido em anexo à pre- 
sente Ficha Informativa. 


IV. Como PARTICIPAR CASOS DE DESAPARECIMENTO 


PAN informação sobreo desaparecimento forçado ou involuntário de 
uma pessoa pode ser enviada sob qualquer forma escrita - em 
casos urgentes, de preferência via fax - para: 


GRUPO DE TRABALHO SOBRE DESAPARECIMENTOS FORÇADOS 
OU INVOLUNTÁRIOS COMISSÃO DOS DIREITOS DO HOMEM 
OHCHR-UNOG 
Di GENEBRA 10, Suíça 
Fax: +4122 917 9006 
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O nome da pessoa ou organização que envia a comunicação deve apa- 
recer daramente indicado, assim como uma morada de contacto. 
Sempre que o caso seja apresentado por uma organização não gover- 
namental, o Grupo de Trabalho exige que esta actue directa ou indi- 
rectamente a pedido da família ou dos amigos da vítima. É necessário 
que a organização em causa se mantenha em contacto com a família 
ou Os amigos em questão, por forma a poder enviar-lhes qualquer infor- 
mação que receba relativamente aos resultados da intervenção do 
Grupo de Trabalho. 


Tal como acima explicado em mais pormenor, a comunicação deve 
conter os seguintes elementos mínimos: 


Nome completo; 

Dia, mês e ano do desaparecimento; 

Local do desaparecimento; 

Presumíveis responsáveis; 

Informação sobre quaisquer diligências que tenham sido 
efectuadas. 


A experiência tem demonstrado que a quantidade de informação dis- 
ponível sobre os casos de desaparecimento forçado ou involuntário 
de seres humanos varia consideravelmente nos seus detalhes em fun- 
ção da natureza e drcunstâncias de cada situação. O Alto Comissa- 
riado/Centro para os Direitos Humanos das Nações Unidas fornece 
formulários concebidos para auxiliar os familiares a prepararem as 
comunicações de desaparecimentos. Embora seja importante receber 
a máxima informação possível, a falta de alguns detalhes não deverá 
impedir a apresentação da comunicação. Contudo, o Grupo de Tra- 
balho apenas poderá processar os casos individuais claramente iden- 
tificados que contenham os elementos mínimos de informação 
indicados na secção Il. 
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ANEXO 


Declaração sobre a Protecção de Todas as Pessoas contra 
os Desaparecimentos Forçados 


(Proclamada pela Assembleia Geral na sua resolução 47/33, 
de 18 de Dezembro de 1992) 


A Assembleia Geral, 


Considerando que, em conformidade com os princípios prodamados 
na Carta das Nações Unidas e em outros instrumentos internacionais, 
o reconheci mento da dignidade inerente e dos direitos iguais e ina- 
lienáveis de todos os membros da família humana constitui o fun- 
damento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 


Tendo presente a obrigação dos Estados em virtude da Carta, em par- 
ticular do seu artigo 55.º, de promover o respeito universal e efectivo 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, 


Profundamente preocupada por constatar que em muitos países, fre- 
quentemente de forma persistente, ocorrem desaparecimentos for- 
çados, no sentido de que as pessoas são presas, detidas ou raptadas 
contra a sua vontade ou de outra forma privadas deliberdade por agen- 
tes governamentais de qualquer ramo ou nível, que de seguida serecu- 
sam a revelar o destino ou paradeiro das pessoas em causa ou se recusam 
a reconhecer a privação de liberdade, assim subtraindo tais pessoas 
à protecção da lei, 


Considerando que os desaparec mentos forçados atentam contra os mais 
profundos valores de qualquer sociedade empenhada em respeitar o 
Estado de Direito, os direitos humanos eas liberdades fundamentais, 
e que a prática sistemática de tais actos configura um crime contra a 
Humanidade, 
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Recordando a sua resolução 33/ 173, de 22 de Dezembro de 1978, na 
qual manifestou preocupação pelos relatos de desapared mentos for- 
çados ou involuntários oriundos de diversas partes do mundo, bem 
como pela angústia e pda dor provocadas por esses desaparecimen- 
tos, e instou os Governos a fazer incorrer as autoridades encarrega- 
das de aplicar a lei e as forças de segurança em responsabilidade 
jurídica pelos excessos que possam conduzir a desaparecimentos for- 
çados ou involuntários de seres humanos, 


Recordando também a protecção conferida às vítimas de conflitos 
armados pelas Convenções de Genebra de 2 de Agosto de 1949 eseus 
Protocolos Adicionais de 1977, 


Tendo em conta em particular os pertinentes artigos da Declaração U ni- 
versal dos Direitos do Homem e do Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos, que protegem o direito à vida, o direito à 
liberdade e à segurança da pessoa, o direito a não ser sujeito à tor- 
tura e o direito ao reconhecimento da personalidade jurídica, 


Tendo em conta também a Convenção contra a Tortura e Outras Penas 
ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, que estabelece 
que os Estados partes deverão tomar medidas eficazes para prevenir 
e punir os actos de tortura, 


Tendo presentes o Código de Conduta para os Funcionários Respon- 
sáveis pela Aplicação da Lei, os Princípios Básicos sobre a Utilização 
da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis pda 
Aplicação da Lei, a Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Rela- 
tivos às Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder e as Regras 
Mínimas para o Tratamento de Reclusos, 


Afirmando que, para prevenir os desaparea mentos forçados, é neces- 
sário garantir a estrita observância do Conjunto de Princípios para a 
Protecção de Todas as Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Deten- 
ção ou Prisão contidos em anexo à sua resolução 43/ 173, de 9 de 
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Dezembro de 1988, e dos Princípios sobre a Prevenção Eficaz el nves- 
tigação das Execuções Extrajudiciais, Arbitrárias ou Sumárias, cons- 
tantes do anexo à resolução 1989/65 do Conselho Económico e Social, 
de 24 deM aio de 1989 eaprovados pela Assembleia Geral nasuareso- 
lução 44/ 162, de 15 de Dezembro de 1989, 


Tendo presente que, embora os actos que configuram um desapareci- 
mento forçado constituam uma violação das proibições constantes dos 
instrumentos internacionais acima mendonados, continua, no entanto, 
a ser importante elaborar um instrumento que caracterize todos os 
actos de desaparecimento forçado de pessoas como infracções muito 
graves econsagre normas concebidas para punir e prevenir tais crimes, 


1 Proclama a presente Declaração sobre a Protecção de Todas as 
Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados como um conjunto 
de princípios aplicáveis a todos os Estados; 

2. Insta a que sejam feitos todos os esforços para que a Declaração 
se torne amplamente conhecida e respeitada: 


Artigo 1.º 


1 Qualquer acto de desaparecimento forçado constitui um aten- 
tado à dignidade humana. É condenado enquanto uma negação dos 
objectivos das Nações Unidas e uma grave e flagrante violação dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais proclamados na Decla- 
ração Universal dos Direitos do Homem e reafirmados e desenvolvi- 
dos noutros instrumentos internacionais nesta matéria. 

2. Todo o acto dedesaparecimento forçado subtrai as pessoas que 
a ee são sujeitas à protecção da lei e provoca grandes sofrimentos a 
essas pessoas e às suas famílias. Constitui uma violação das normas 
de direito internacional que garantem, nomeadamente, o direito ao 
reconhecimento da personalidade jurídica, o direito à liberdade e 
segurança pessoal e o direito a não ser sujeito à tortura ou a outras 
penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Também 
viola ou constitui uma grave ameaça ao direito à vida. 
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Artigo 2.º 


1 Nenhum Estado deverá cometer, permitir ou tolerar os desa- 
parecimentos forçados. 

2. Os Estados deverão agir aos níveis nacional e regional e em 
cooperação com as Nações Unidas para contribuir por todos os meios 
para a prevenção e erradicação dos desapareci mentos forçados. 


Artigo 3.º 


Todos os Estados deverão adoptar medidas eficazes nos planos 
legislativo, administrativo, judidal ou outros para prevenir e erradi- 
car os actos conducentes a desaparecimentos forçados em qualquer 
território sujeito à sua jurisdição. 


Artigo 4.º 


1 Todos os actos conducentes a desapareci mentos forçados serão 
considerados infracções nos termos dalei penal e puníveis com penas 
adequadas que tenham em conta a sua extrema gravidade. 

2. A lei nacional poderá prever circunstâncias atenuantes para as 
pessoas que, tendo participado em desaparecimentos forçados, con- 
tribuam para a reaparição da vítima com vida ou voluntariamente for- 
neçam informações que possam contribuir para o esclarecimento dos 
casos de desaparecimento forçado. 


Artigo 5.º 


Para além das sanções penais aplicáveis, os desaparecimentos for- 
çados fazem incorrer os seus autores eo Estado ou autoridades públi- 
cas que organizem, consintam ou tolerem tais desapareci mentos, em 
responsabilidade civil, sem prejuízo da responsabilidade internacio- 
nal do Estado em causa em conformidade com os princípios dedireito 
internacional. 


22 » Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 6 Rev. 2 [ACNUDH] 


Artigo 6.º 


1 Nenhuma ordem ou instrução emanada de qualquer autori- 
dade pública, civil, militar ou de outra natureza, poderá ser invocada 
para justificar um desaparecimento forçado. Qualquer pessoa que 
receba tal ordem ou instrução terá o direito e o dever de não lhe 
obedecer. 

2. Todos os Estados deverão garantir que as ordens ou instruções 
que ordenem, autorizem ou encorajem qualquer desaparecimento for- 
çado sejam proibidas. 

3 Na formação dos funcionários responsáveis pela aplicação da 
lei dever-se-ão destacar as disposições do primeiro e segundo pará- 
grafos do presente artigo. 


Artigo 7.º 


Nenhumas circunstâncias, sejam de que natureza forem, quer se 
tratede ameaça de guerra, estado de guerra, instabilidade política interna 
ou qualquer outra situação de emergência pública, poderão ser invo- 
cadas para justificar um desaparecimento forçado. 


Artigo 8.º 


1 Nenhum Estado deverá expulsar, repatriar ou extraditar uma 
pessoa para outro Estado caso existam motivos sérios para crer que 
aí a pessoa possa estar em risco de ser vítima de um desaparecimento 
forçado. 

2. A fim de determinar se esses motivos existem ou não, as auto- 
ridades competentes deverão ter em conta todas as considerações 
relevantes, nomeadamente e se for o caso, a existência no Estado em 
causa de um padrão constante de violações graves, flagrantes e sis- 
temáticas de direitos humanos. 
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Artigo 9.º 


1 É necessário garantir o direito a um recurso judicial rápido e 
eficaz, enquanto meio de determinar o paradeiro ou estado de saúde 
das pessoas privadas de liberdade e/ou deidentificar a autoridade que 
ordenou ou levou a cabo a privação de liberdade, a fim de prevenir a 
ocorrência de desaparecimentos forçados em todas as circunstâncias, 
nomeadamente as referidas no artigo 7.º, supra. 

2. No âmbito desses processos de recurso, as autoridades nacio- 
nais competentes deverão ter acesso a todos os locais onde se encon- 
trem pessoas privadas de liberdade e a todas as áreas desses locais, 
bem como a qualquer local onde existam razões para crer que essas 
pessoas possam ser encontradas. 

3. Qualquer outra autoridade competente nos termos dalei interna 
do Estado ou de qualquer instrumento jurídico internacional do qual 
o Estado seja parte poderá também ter acesso a esses locais. 


Artigo 10.º 


1 Toda a pessoa privada de liberdade deverá ser mantida num local 
de detenção oficialmente reconhecido e, em conformidade com alei 
nacional, comparecer perante uma autoridade judicial no mais curto 
espaço de tempo após a detenção. 

2. Informação exacta sobre a detenção das pessoas em causa e 
seu local ou locais de detenção, incluindo locais para onde sejam 
transferidas, deverá ser prontamente fornecida aos membros da sua 
família, ao seu advogado e a qualquer outra pessoa com um interesse 
legítimo em tal informação, a menos queas pessoas privadas deliber- 
dade manifestem o desejo em contrário. 

3. Todos os locais de detenção deverão manter registos oficiais actua- 
lizados de todas as pessoas privadas de liberdade. Para além disso, 
cada Estado deverá adoptar medidas a fim de manter registos cen- 
tralizados similares. A informação constante dos registos deverá ser 
posta à disposição das pessoas referidas no parágrafo anterior, de 
qualquer autoridade judicial ou outra autoridade nacional compe- 
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tente eindependente e de qualquer outra autoridade competente nos 
termos da lei do Estado ou de qualquer instrumento jurídico inter- 
nacional do qual o Estado em causa seja parte, que procure determi- 
nar o paradeiro da pessoa detida. 


Artigo 11º 


Todas as pessoas privadas de liberdade deverão ser libertadas de 
forma a permitir verificar com certeza que foram de facto postas em 
liberdade e, além do mais, que foram libertadas em condições que 
garantam a sua integridade física e capacidade de exercer plenamente 
os seus direitos. 


Artigo D.º 


1 Todos os Estados deverão adoptar normas internas afim de desig- 
nar os funcionários autorizados a ordenar a privação deliberdade, defi- 
nir em que condições essas ordens podem ser dadas e prever sanções 
para os funcionários que, sem justificação legal, se recusem a pres- 
tar informação sobre qualquer detenção. 

2. Todos os Estados deverão, de forma semelhante, garantir uma 
supervisão rigorosa, nomeadamente através de uma cadeia hierárquica 
bem definida, de todos os funcionários responsáveis pela aplicação 
dalei cujas funções incluam a captura, detenção, guarda, transferência 
e prisão de pessoas, bem como de todos os outros funcionários auto- 
rizados por lei a utilizar a força ou armas de fogo. 


Artigo 13.º 


1 Todos os Estados deverão garantir a todas as pessoas quetenham 
conhecimento ou possam invocar um interesse legítimo e aleguem 
que uma pessoa foi vítima de um desaparecimento forçado, o direito 
de denunciar os factos perante uma autoridade do Estado e a que essa 
denúnciaseja pronta, exaustiva eimpardialmente investigada pda auto- 
ridade em causa. Sempre que existam motivos razoáveis para acre- 
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ditar que ocorreu um desaparecimento forçado, o Estado deverá comu- 
nicar os factos a essa autoridade para que seja instaurado inquérito, 
mesmo na ausência de uma denúncia formal. Não deverá ser tomada 
qualquer medida a fim delimitar ou colocar obstáculos a esse inquérito. 

2. Todos os Estados deverão garantir quea autoridade competente 
disponha das competências e recursos necessários para conduzir as 
investigações de forma eficaz, nomeadamente poderes para exigir a 
comparência de testemunhas e a apresentação dos documentos per- 
tinentes e para visitar imediatamente os locais em causa. 

3. Deverão ser adoptadas medidas para garantir que todas as pes- 
soas envolvidas na investigação, nomeadamente o denunciante, o 
advogado, as testemunhas e os agentes que conduzem o inquérito, 
sejam protegidos contra quaisquer maus tratos, actos de intimidação 
ou represálias. 

4. Os resultados das investigações deverão ser comunicados atodas 
as pessoas interessadas, a pedido destas, a menos que isso prejudi- 
que as investigações em curso. 

5. Deverão ser adoptadas medidas para garantir que qualquer 
forma de maus tratos, intimidação ou represálias ou qualquer outra 
forma de interferência aquando da apresentação da denúncia ou no 
decorrer do processo de investigação seja adequadamente punida. 

6. Uma investigação, em conformidade com os procedimentos 
acima descritos, dever-se-á manter em curso enquanto o destino da 
Vítima do desaparecimento forçado não for esclarecido. 


Artigo 14.º 


Todos os presumíveis autores de actos conducentes a um desa- 
parecimento forçado perpetrados num determinado Estado deverão, 
uma vez que os factos apurados mediante uma investigação oficial 
assim o justifiquem, comparecer perante as autoridades civis desse 
Estado para fins deinstauração de acção penal ejulgamento, amenos 
que tenham sido extraditados para outro Estado que deseje exercer 
jurisdição em conformidade com os pertinentes acordos internacio- 
nais em vigor. Todos os Estados deverão adoptar todas as medidas Iíci- 


26 * Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 6 Rev. 2 [ACNUDH] 


tas e apropriadas ao seu dispor para levar a responder perante a jus- 
tiça todos os presumíveis autores de actos conducentes a desapare- 
cimentos forçados que se encontrem sob a sua jurisdição ou controlo. 


Artigo 15.º 


O facto de existirem motivos razoáveis para acreditar que uma 
pessoa participou em actos de extrema gravidade como os referidos 
no artigo 4.º, n.º 1, supra, independentemente dos motivos porque o 
fez, deverá ser tomado em conta pelas autoridades competentes do 
Estado ao decidirem sobre um pedido de asilo. 


Artigo 16.º 


1 Os presumíveis autores de qualquer dos actos referidos no 
artigo 4.º, n.º 1, supra, deverão ser suspensos do exercício de quais- 
quer funções oficiais durante a investigação referida no artigo 13.8, 
supra. 

2. Deverão ser julgados apenas pelos competentes tribunais 
comuns do Estado e não por quaisquer tribunais especiais, em par- 
ticular tribunais militares. 

3. Não serão reconhecidos quaisquer privilégios, imunidades 
ou dispensas especiais no âmbito de tais processos, sem prejuízo das 
disposições enunciadas na Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas. 

4. Aos presumíveis autores detais actos deverá ser garantido, em 
todas as fases da investigação eeventual processo penal ejulgamento, 
um tratamento equitativo, em conformidade com as pertinentes dis- 
posições da Declaração U niversal dos Direitos do Homem e deoutros 
pertinentes acordos internacionais em vigor. 


Artigo 17.º 


1 Os actos que consubstanciam um desaparecimento forçado 
deverão ser considerados um crime continuado enquanto os seus 
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autores continuarem a esconder o destino e o paradeiro das pessoas 
desaparecidas e estes factos não ficarem esclarecidos. 

2. Quando os meios de recurso previstos no artigo 2.º do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos deixarem de ser efi- 
cazes, a contagem do prazo de prescrição aplicável aos actos condu- 
centes a um desaparecimento forçado será suspensa até que os meios 
de recurso sejam restabelecidos. 

3. O prazo de prescrição aplicável aos actos conducentes a um desa- 
parecimento forçado, quando exista, deverá ser longo e proporcional 
à extrema gravidade da infracção. 


Artigo 18.º 


1 Os autores ou presumíveis autores das infracções referidas 
no artigo 4.º, n.º 1, supra, não deverão beneficiar de qualquer lei 
especial de amnistia ou medida semelhante que possater como efeito 
ilibá-los de qualquer procedimento ou sanção penal. 

2. No exercício do direito de solicitar o indulto, dever-se-á ter em 
conta a extrema gravidade dos actos conducentes a um desapareci- 
mento forçado. 


Artigo 19.º 


As vítimas de desaparecimentos forçados e suas famílias deverão 
obter reparação eterão direito a uma adequada compensação, nomea- 
damente a meios que permitam uma reabilitação tão completa quanto 
possível. Na eventualidade de morte da vítima em resultado de um 
desaparecimento forçado, a sua família deverá também ter direito a 
compensação. 


Artigo 20.º 
1 Os Estados deverão prevenir e erradicar o rapto de crianças filhas 
de pais vítimas de desaparecimentos forçados e de crianças nascidas 


durante o período de desaparecimento forçado das suas mães e deve- 


28 » Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 6 Rev. 2 [ACNUDH] 


rão empreender esforços no sentido de procurar e identificar essas 
crianças e enviá-las de volta ao seio das suas famílias de origem. 

2. Considerando a necessidade de proteger o interesse superior 
das crianças referidas no parágrafo anterior, deverá ser possível, nos 
Estados que reconhecem o sistema de adopção, rever o processo de 
adopção dessas crianças e, em particular, anular qualquer adopção que 
tenhatido origem num desaparecimento forçado. Tal adopção deverá, 
no entanto, continuar a produzir efeitos caso seja dado consenti- 
mento, no momento da revisão, pelos familiares mais próximos da 
criança. 

3 O rapto de crianças filhas de pais vítimas de desaparecimen- 
tos forçados ou de crianças nascidas durante o período de desapare- 
cimento das suas mães, bem como o acto de alterar ou suprimir 
documentos comprovativos da sua verdadeira identidade, deverão ser 
consideradas infracções extremamente graves e punidas como tal. 

4. Para estes fins, os Estados deverão, se apropriado, celebrar 
acordos bilaterais e multilaterais. 


Artigo 21º 


As disposições da presente Declaração não prejudicam as dispo- 
sições enunciadas na Declaração Universal dos Direitos do Homem 
ou em qualquer outro instrumento internacional e não deverão ser 
interpretadas como uma restrição ou derrogação de qualquer dessas 
disposições. 
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“A Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, congratulando-se 
com a pronta ratificação da Convenção sobre os Direitos da Criança 
por um grande número de Estados [...] insta à ratificação universal 
da Convenção até 1995 e à sua efectiva aplicação pelos Estados 
Partes através da adopção de todas as medidas legislativas, 
administrativas e outras necessárias, bem como da máxima 
afectação de todos os recursos disponíveis [...].» 

Declaração e Programa de Acção de Viena* 


(Primeira Parte, parágrafo 21) 


I. UMA DATA HISTÓRICA PARA AS CRIANÇAS E OS SEUS DIREITOS 


Convenção sobre os Direitos da Criança foi adoptada pela Assem- 
bleia Geral das Nações Unidas, através da sua resolução 44/25, 
de 20 de Novembro de 1989]. 


A adopção da Convenção encerrou assim um processo que tinha tido 
início com os trabalhos preparatórios para o Ano Internacional da Criança, 
tendo sido com efeito no ano de 1979 que se iniciou o debate sobre 
um projecto de Convenção submetido pelo Governo polaco. 


Não era contudo a primeira vez que a comunidade internacional 
se preocupava com as crianças, já que em 1924 a Sociedade das 
Nações e em 1959 a Organização das Nações Unidas adoptaram Decla- 
rações sobre os direitos da criança. Foram ainda incorporadas 
disposições visando expressamente as crianças em diversos 
instrumentos em matéria de direitos humanos ou de direito huma- 
nitário. No entanto, diversos Estados preco- 
* A Ê . Es EM 
FoppRAdos pela Coninititia nizavam a elaboração de um texto autónomo, 
Mundial sobre Direitos Humanos ; 
realizada em Viena, dia 25 de no qual fossem enunciados detalhadamente 
Junho de 1993 (a/conf.157/24, Po . 
itHEapalte, eapitáo HD os direitos da criança — texto esse que deve- 
ria ter força obrigatório à luz do direito inter- 


1 Para ter acesso ao texto É 
da Convenção, vide o anexo I. nacional. 
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Esta ideia justificava-se dadas as graves injustiças de que as crianças 
eram vítimas, a saber elevadas taxas de mortalidade infantil, cuida- 
dos de saúde deficientes e reduzidas hipóteses de acesso a uma ins- 
trução elementar. A estas injustiças foram acrescentadas situações 
alarmantes, tais como os casos de crianças maltratadas e exploradas 
para fins de prostituição ou para a prática de trabalhos perigosos, de 
crianças presas ou colocadas em situações difíceis e de crianças refu- 
giadas ou vítimas de conflitos armados. 


A elaboração da Convenção teve lugar no seio de um Grupo de Tra- 
balho criado pela Comissão dos Direitos do Homem das Nações 
Unidas, cujo núcleo duro era constituído por representantes gover- 
namentais. Contudo, participaram igualmente nas deliberações repre- 
sentantes de organismos e instituições especializadas das Nações 
Unidas, entre os quais se encontravam o Alto Comissariado para os 
Refugiados (ACNUR), a Organização Internacional do Trabalho (orr), 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a Organiza- 
ção Mundial de Saúde (oms), bem como um certo número de orga- 
nizações não governamentais. O projecto inicial, submetido pelo 
Governo polaco, foi amplamente modificado e fortalecido no decurso 
das longas discussões a que deu origem. 


A adopção da Convenção por unanimidade pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas abriu as portas para a etapa seguinte: a da sua ratifi- 
cação pelos Estados e a criação de um comité para o seu acompa- 
nhamento. Em menos de um ano, isto é em Setembro de 1990, 
20 Estados tinham já ratificado a Convenção a qual entrou então em vigor. 


No mesmo mês, e por iniciativa da UNICEF e de seis países (Canadá, 
Egipto, Mali, México, Paquistão e Suécia) realizou-se em Nova Iorque 
a Cimeira Mundial para a Infância, a qual encorajou todos os Estados 
a ratificarem a Convenção. Em finais de 1990, 57 Estados já o tinham 
feito, tornando-se desta forma Partes na Convenção. Em 1993, a Con- 
ferência Mundial sobre Direitos Humanos, realizada em Viena, decla- 
rou que o objectivo a atingir consistia em obter em 1995 uma ratificação 
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da Convenção por todos os Estados. Com efeito, a 31 de Dezembro de 
I995, I85 países tinham efectivamente ratificado a Convenção, um 
número sem precedentes para um instrumento em matéria de direi- 
tos humanos?. 


Princípios universais e progressistas 


A Convenção sobre os Direitos da Criança reveste-se do mesmo sig- 
nificado para todos os habitantes do planeta, já que enuncia normas 
comuns, tendo simultaneamente em consideração as diferentes rea- 
lidades culturais, sociais, económicas e políticas dos Estados consi- 
derados individualmente, por forma a que cada Estado possa aplicar, 
de acordo com os seus próprios meios, os direitos comuns a todos. 


A Convenção consagra quatro grandes princípios que visam facilitar 
a interpretação da Convenção no seu conjunto e orientar os progra- 
mas nacionais de aplicação. Estes grandes princípios encontram-se 
formulados especialmente nos artigos 2.º,3.º, 6.º e 12.º da Convenção. 


* Não discriminação (artigo 2.º): os Estados Partes devem assegu- 
rar que as crianças sob a sua jurisdição gozam todos os seus direi- 
tos não devendo nenhuma criança ser vítima de discriminação. 
Este enunciado aplica-se a todas as crianças «independentemente 
de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou outra da criança, de seus pais ou representantes legais, 
ou da sua origem nacional, étnica ou social, fortuna, incapacidade, 
nascimento ou de qualquer outra situação.» 


A mensagem principal que a Convenção pretende transmitir 
prende-se com a igualdade de oportunidades, devendo as rapari- 
gas poder beneficiar das mesmas oportunidades que os rapazes. 
As crianças refugiadas, de origem estrangeira, mas perten- 

centes a grupos autóctones ou minoritários 


2 e . . 

Ps pa Ran o devem ter os mesmos direitos que todas as 
de Estados Partes a 12 de Julho j a 
de 2002, vide o anexo II. outras. As crianças com deficiência devem ter 
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as mesmas possibilidades que as outras de beneficiar de um 
nível de vida suficiente. 


Interesse superior da criança (artigo 3.º): o interesse superior da 
criança deve consistir uma consideração primordial sempre 
que as autoridades de um Estado tomem decisões que as afec- 
tem. Este princípio aplica-se às decisões dos tribunais, das auto- 
ridades administrativas, dos órgãos legislativos e das instituições 
públicas ou privadas de solidariedade social. A aplicação desta 
ideia fundamental da Convenção representa pois um enorme 
desafio. 


Direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento (artigo 6.º): o 
artigo que consagra o direito à vida é expressamente estendido 
ao direito à sobrevivência e ao desenvolvimento, os quais devem 
ser assegurados «na máxima medida possível». O termo «desen- 


volvimento», que tem uma conotação qualitativa, deveria ser 
interpretado de forma lata quando empregue neste contexto, já 
que é aqui visada não unicamente a saúde física, mas também 
o desenvolvimento mental, emocional, cognitivo, social e cul- 
tural da criança. 


* Opinião da criança (artigo 12.º): a criança deve ser livre de ter opi- 
niões sobre todas as questões que lhe digam respeito, opinião 
essa que deve ser devidamente tomada em consideração «de acordo 
com a sua idade e maturidade». Este princípio assenta na ideia 
de que as crianças têm o direito a ser ouvidas e a que as suas 
opiniões sejam seriamente tidas em consideração, incluindo em 
qualquer processo judiciário ou administrativo que as afecte. 


Os pontos importantes da Convenção 
— Toda a criança tem um direito inerente à vida e os Estados asse- 
guram na máxima medida possível a sobrevivência e o desen- 


volvimento da criança. 
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Toda a criança tem direito a um nome e a uma nacionalidade 
desde o momento do seu nascimento. 


— As crianças não devem ser separadas dos seus pais, excepto 
quando tal ocorra na sequência de uma decisão tomada pelas 
autoridades competentes no interesse das crianças. 


— Os Estados devem facilitar a reunificação das famílias, autori- 
zando para tal a entrada para o seu território e a saída do seu 
território. 


— A responsabilidade de educar a criança incumbe em primeiro 
lugar aos pais, devendo contudo os Estados proporcionar-lhes 
a ajuda adequada e garantir a criação de instituições que asse- 
gurem o bem-estar das crianças. 


— Os Estados devem proteger as crianças contra a violência física 
ou mental, a negligência ou o abandono, incluindo contra a vio- 
lência e exploração sexuaisN-I, 


— Os Estados devem prever uma protecção substitutiva conveniente 
para as crianças desprovidas de uma família. O processo de adop- 
ção deve ser regulamentado cuidadosamente e os Estados devem 
esforçar-se por concluir acordos internacionais que assegurem 
as garantias e a legalidade do processo de adopção, nos casos 
em que os pais adoptivos pretendam levar a criança para o 
estrangeiro. 


a — As crianças com deficiência têm direito a 
“Ii Foi entretanto adoptado, a 25 n j 
de Maio de 2000, pela Assembleia | um tratamento, educação e cuidados espe- 


Geral das Nações Unidas, o 


Protocolo Facultativo à Convenção ciais. 

sobre os direitos da Criança relativo 

à Venda de Crianças, Prostituição a = : dia e 

iii e Potno grafia Tamil — À criança tem o direito de beneficiar do 
Este protoCnlo entro ethqndor melhor estado de saúde possível. Os Estados 
na ordem jurídica internacional . . 
a 18 de Janeiro de 2002. asseguram à todas as crianças o acesso a cul- 
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dados médicos, atribuindo especial importância à prevenção, 
educação sanitária e redução da mortalidade infantil. 


— O ensino primário é gratuito e obrigatório. A disciplina esco- 
lar deve respeitar a dignidade da criança. A educação tem por 
objectivo preparar a criança para a vida num espírito de com- 
preensão, paz e tolerância. 


— As crianças devem ter tempo para repouso e para participar em 
jogos, bem como acesso às actividades culturais e artísticas em 
condições de igualdade. 


— Os Estados protegem as crianças contra a exploração económica 
e todo o tipo de trabalho susceptível de comprometer a educa- 
ção ou lesar a sua saúde ou bem-estar. 


— Devem ser aplicadas todas as medidas para impedir o rapto e 
tráfico de crianças. 


— A pena de morte e a pena de prisão perpétua não devem ser 
pronunciadas em relação a infracções cometidas por pessoas 
com idade inferior a dezoito anos. 


— As crianças detidas devem ser separadas dos adultos e não 
devem sofrer quaisquer torturas ou tratamentos cruéis ou 
degradantes. 


N1:2 Foi também adoptado, a 25 
de Maio de 2000, pela Assembleia 


— Nenhuma criança com idade inferior ceral das Nações Unidas, o 
a quinze anos pode participar em hos- Protocolo Facultativo à Convenção 


ni NT . sobre os Direitos da Criança, 
tilidadesN-12. As crianças afectadas por . relativo ao Envolvimento de 
. . Crianças em Conflitos Armados, 
um conflito armado devem beneficiar 


que aumenta a idade para 

de uma protecção especial. a participação de crianças 
em conflitos armados de 15 para 
18 anos. Este Protocolo entrou 


— As crianças pertencentes a populações em vigor na ordem jurídica 


internacional a 13 de Fevereiro 


minoritárias ou indígenas poderão ter ae 2002. 
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a sua própria vida cultural, praticar a sua religião e utilizar livre- 
mente a sua própria língua. 


— As crianças vítimas de maus tratos, negligência ou exploração 
devem beneficiar de um tratamento ou formação apropriados 
tendo em vista a sua cura e recuperação. 


— As crianças envolvidas em infracções à lei penal têm direito a 
um tratamento que contribua para o desenvolvimento do seu 
sentido de dignidade e valor pessoal e que se destine a facili- 
tar a sua reinserção social. 


— Os Estados devem divulgar amplamente os direitos enuncia- 
dos na Convenção tanto aos adultos como às crianças. 


II. ACOMPANHAMENTO CONSTRUTIVO 


s órgãos internacionais para a defesa dos direitos humanos con- 
O tribuem, no âmbito das suas competências, para a melhoria do 
respeito pelos direitos da criança. Para além da Comissão dos Direi- 
tos do Homem, da Sub-Comissão de Luta contra as Medidas Discri- 
minatórias e Protecção das MinoriasN-!3 e do seu Grupo de Trabalho 
sobre as Formas Contemporâneas de Escravatura (o qual se ocupa das 
questões ligadas à exploração e maus tratos de que são vítimas as crian- 
ças), existem os seguintes órgãos: 


— Comité dos Direitos Humanos; 
— Comité dos Direitos Económicos, Sociais e 
NT3 Em 1999 a designação Culturais; 
da Sub Comissão de luta contra Comité para a Eliminação da Discriminação 


as Medidas Discriminatórias 


e Protecção das Minorias Racial; 

foi alterada pelo Conselho Rana z E = Ê E $ - 
Económico e Social (ECOSOC) — Comité para a Eliminação da Discriminação 
para Sub-Comissão para contra as Mulheres; 

a Promoção e Protecção dos RARA 

Direitos Humanos. — Comité contra a Tortura. 
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Estes cinco comités são correntemente designados por organismos 
convencionais, já que foram criados com vista a assegurar o acom- 
panhamento da aplicação de um determinado instrumento das 
Nações Unidas em matéria de direitos humanos pelos Estados 
que o ratificaram ou que a ele aderiram. A criação do Comité dos 
Direitos da Criança, que teve lugar por força do artigo 43.º da 
Convenção, veio reforçar a actividade destes órgãos em favor das 
crianças. 


Comité dos Direitos da Criança 


No início de 1991 foram convocados os representantes dos Estados 
Partes na Convenção com vista a elegerem os primeiros membros do 
Comité dos Direitos da Criança que consiste no órgão que encarre- 
gue de controlar a sua aplicação. Foram apresentadas cerca de qua- 
renta candidaturas para dez lugares, sendo os peritos então eleitos, 
entre os quais se encontravam seis mulheres, oriundos dos Barbados, 
Brasil, Burkina Faso, Egipto, Filipinas, Peru, PortugalN-!4, Suécia, 
ex-União Soviética e Zimbabwe. A sua experiência profissional cobria 
áreas tão vastas como os direitos humanos, o direito internacional, a 
justiça de menores, passando igualmente pelos assuntos sociais, 
medicina, jornalismo, administração e actividades no seio de orga- 
nizações não governamentais. 


O Comité dos Direitos da Criança tem actualmente três sessões anuais, 
cada uma com a duração de quatro semanas, sendo a última semana 
sempre reservada à preparação da sessão seguinte. O Comité é apoiado 
pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Huma- 
nos/Centro para os Direitos Humanos, em Genebra. 
N t d ti o d Cc - NTá A perita portuguesa, membro 

os termos do ar Ig0 44. a CONVENÇÃO, OS do Comité dos Direitos da Criança 
Estados Partes comprometem-se a submeter até 1996, foi Marta Santos Pais, 

vi RS Es assessora do Gabinete de 

regularmente relatórios ao Comité sobre as pocumentação e Direito Comparado 
medidas adoptadas para aplicarem a Conven- da Procuradoria-Geral da República 


e negociadora do texto da Convenção 


ção e sobre os progressos alcançados na rea- sobre os Direitos da Criança. 
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lização dos direitos da criança nos seus territórios. Os primeiros rela- 
tórios devem ser submetidos dois anos após a ratificação da Convenção 
ou a adesão à mesma, devendo os seguintes relatórios ser apresen- 
tados com intervalos de cinco anos. Os primeiros relatórios iniciais 
eram esperados em Setembro de 1992 e em Dezembro de 1995 mais 
de 70 Estados já tinham submetido um relatório ao Comité. 


Em Outubro de 1991, aquando da sua primeira sessão, o Comité adop- 
tou directivas para ajudar os Estados Partes na apresentação e redac- 
ção dos relatórios iniciais). O Comité recomenda aos governos que 
elaborem os relatórios em conformidade com estas directivas, as 
quais sublinham a importância dos relatórios indicarem «os facto- 
res e dificuldades» com os quais o Estado se depara na aplicação da 
Convenção — por outras palavras, o Comité solicita aos Estados que 
se debrucem sobre os problemas existentes e que sejam autocríti- 
cos. O Comité solicita ainda aos Estados que especifiquem quais as 
«prioridades e objectivos» para o futuro e convida os Estados a ane- 
xarem aos seus relatórios textos legislativos e dados estatísticos per- 
tinentes. 


Aquando da elaboração dos seus métodos de trabalho, o Comité 
insistiu na importância de encetar um diálogo construtivo com os 
representantes governamentais. A este propósito afirmou ainda pro- 
curar colaborar de forma estreita com os órgãos e instituições espe- 
cializadas competentes das Nações Unidas, bem como com outros 
organismos interessados, nomeadamente as organizações não gover- 
namentais. 


Métodos de trabalho 


Antes de cada uma das sessões, reúne-se um Grupo de Trabalho 
do Comité com vista a proceder a um exame preliminar dos rela- 
tórios recebidos dos Estados Partes e a preparar a troca de impres- 

sões entre o Comité e os representantes dos 
3 Vide anexo III. Estados autores dos relatórios. Para além 
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dos relatórios dos Estados, o Grupo de Trabalho estuda as infor- 
mações fornecidas por outros órgãos encarregues do acompa- 
nhamento da aplicação de instrumentos em matéria de direitos 
humanos. 


Debate geral e estudos 


Em Janeiro de 1993 o Comité tomou uma iniciativa inovadora ao 
recomendar à Assembleia Geral que solicitasse ao Secretário-Geral a 
realização de um estudo sobre a protecção das crianças em situação 
de conflitos armados. Este pedido foi fruto de um «debate geral» 
sobre a questão, que teve a duração de um dia, organizado em 1992 
pelo Comité e para o qual foram convidados a participar órgãos das 
Nações Unidas e organizações não governamentais. 


Desde então, questões como a exploração económica de crianças, os 
direitos da criança no meio familiar, os direitos das raparigas e a jus- 
tiça de menoresNTs foram igualmente alvo de debates gerais. Os deba- 
tes que se centram sobre um tema realizam-se sensivelmente uma 
vez por ano, podendo dar origem a um pedido de realização de estu- 
dos sobre a matéria, mas também servir de base a um trabalho de inter- 
pretação dos artigos da Convenção. 


O Comité recebe igualmente informações por parte dos mecanismos 
instituídos pela Comissão dos Direitos do Homem para a investiga- 
ção de problemas ligados aos direitos humanos num determinado país 
ou relacionados com questões específicas, tal como do Relator Espe- 
cial encarregue de examinar a questão da tortura, do Relator Especial 
sobre a questão das execuções extrajudiciais, sumárias e arbitrárias e 
do Relator Especial encarregue de examinar a 

e Eiatioro 7 NT as ; 
questão da violência contra as mulheres. O (o Comte realizou ainda um 

ebate geral sobre crianças 

Relator Especial encarregue de examinar as afectadas pelo vírus do VIH/SIDA 

E» . a . . (em 1998), outro sobre a violência 
questões relativas à venda de crianças, prosti- estatal contra crianças (em 2000) 
tuição e pornografia infantis é neste contexto finalmente outro sobre violência 


doméstica e nas escolas contra 


um parceiro privilegiado do Comité. crianças (2001). 
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Os órgãos e instituições especializadas das Nações Unidas podem par- 
ticipar nas deliberações do Grupo de Trabalho e fornecer-lhe informações. 
O Comité tem igualmente convidado organizações não governamentais 
a participar nas reuniões preparatórias sobre os relatórios dos Estados, 
com base nas informações escritas que aquelas lhe remeteram. 


Os debates do Grupo de Trabalho de pré-sessão, que incidem sobre 
o relatório de um Estado, traduzem-se na redacção de uma «lista de 
pontos a abordar». Esta lista, que dá uma ideia preliminar das ques- 
tões que o Comité considera prioritárias, é enviada ao governo em causa, 
que se encontra convidado a participar na sessão do Comité no decurso 
da qual será examinado o seu relatório. 


Esta forma de abordar as questões dá aos governos a possibilidade de 
se prepararem de forma mais adequada para a troca de impressões 
com o Comité. Visto poderem ser levantados durante o debate certos 
pontos que não se encontram na lista, o Comité prefere discutir antes 
com personalidades de alto nível, tais como ministros ou vice-minis- 
tros, do que com representantes que não estariam habilitados a tomar 
decisões. 


As trocas de impressões com os Estados Partes incidem sobre ques- 
tões concretas e precisas e abordam simultaneamente os resultados 
e os processos relativos à aplicação da Convenção. Apesar de todos os 
membros do Comité participarem habitualmente nas discussões, na 
maior parte dos casos dois membros assumem as funções de relato- 
res para cada país sujeito a exame. 


No fim de cada exercício, o Comité adopta «observações finais», nas quais 
faz um ponto da situação sobre o exame do relatório do Estado Parte. 
Estas observações devem ser amplamente difundidas no Estado Parte e 
servir como ponto de partida para um debate nacional sobre os meios 
de melhorar a aplicação das disposições da Convenção. As «observações 
finais» constituem igualmente um documento essencial, já que se espera 
que os governos apliquem as recomendações nelas formuladas. 
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São tomadas notas durante todas as sessões do Comité, e a ONU publica 
tanto comunicados de imprensa sobre os debates, como processos ver- 
bais mais detalhados. O Comité encoraja os Estados Partes a publi- 
carem o seu relatório, os processos verbais e as observações finais, 
reunidos num documento único. Certos governos, cujos relatórios já 
foram examinados, comprometeram-se a fazê-lo. 


O exame de relatórios dos Estados Partes destina-se a suscitar um debate 
público, sendo as sessões do Comité normalmente abertas, uma vez 
que só os debates preparatórios do Grupo de Trabalho de pré-sessão 
e a elaboração das observações finais pelo Comité se realizam numa 
sessão privada. É igualmente importante que a elaboração dos rela- 
tórios nacionais se desenrole de forma aberta, sendo o Comité defen- 
sor dessa forma de proceder. 


A elaboração de relatórios tem lugar num espírito construtivo e na 
óptica de uma cooperação internacional e visando a troca de infor- 
mações. Este exercício destina-se a determinar onde residem os pro- 
blemas e discutir quais as medidas apropriadas para fazer face às 
dificuldades existentes. O Comité pode assim transmitir os pedidos 
de assistência aos órgãos e instituições especializadas das Nações 
Unidas, entre os quais se encontram o ACNUR, à OIT, à UNICEF, a OMS, 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) e outros organismos competentes. 


Procedimentos urgentes 


A Convenção não prevê nenhum mecanismo para a apreciação de quei- 
xas individuais apresentadas por crianças ou pelos seus represen- 
tantes. O Comité pode contudo solicitar «informações complementares 
relevantes para a aplicação da Convenção» (artigo 44.º, n.º 4). Estas 
informações complementares podem ser solicitadas aos Governos 
por exemplo nos casos em que o Comité identifique indícios da exis- 
tência de problemas graves. 
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II. TORNAR OS DIREITOS DA CRIANÇA UMA REALIDADE 
Medidas gerais de aplicação 


quando da redacção das directivas destinadas aos Estados, o 
A Comité dos Direitos da Criança concedeu especial importância 
às medidas de aplicação concretas passíveis de tornar os princípios e 
disposições da Convenção uma realidade. Mais concretamente, o 
Comité prestou especial atenção às reformas necessárias de acordo 
com o espírito da Convenção e aos procedimentos a adoptar para não 
perder de vista o progresso. 


Por via do artigo 4.º da Convenção, os Estados Partes comprometem- 
-se a tomar todas as medidas legislativas, administrativas e outras 
que sejam necessárias para aplicar a Convenção. No caso dos direi- 
tos económicos, sociais e culturais os Estados devem adoptar «essas 
medidas no limite máximo dos seus recursos disponíveis e, se neces- 
sário, no quadro da cooperação internacional». 


Num primeiro tempo, um Estado Parte deve passar em revista a sua 
legislação por forma a assegurar-se de que esta é compatível com a 
Convenção, devendo por exemplo dispor de leis para a protecção das 
crianças contra a exploração, tanto no sector oficial como paralelo 
do mercado de trabalho, e garantir o ensino primário gratuito e obri- 
gatório. 


Os Estados podem criar mecanismos aos níveis nacional e local para 
coordenar as políticas e acompanhar a aplicação da Convenção, 
incluindo através do gabinete de um ombudsman, não devendo o pro- 
cesso de tomada de decisões políticas ser negligenciado. Que proce- 
dimentos existem para garantir que as matérias que afectam as crianças 
são consideradas de forma séria por todas as estruturas oficiais per- 
tinentes, bem como no seio do parlamento e das assembleias locais? 
As próprias crianças e os seus representantes têm a oportunidade de 
serem ouvidos? 
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É ainda importante recolher informações pertinentes e fidedignas sobre 
a situação das crianças, já que no caso de existirem dados precisos 
sobre a matéria, os debates sobre as medidas a adoptar com vista a 
solucionar as dificuldades serão mais concretos. Por isso a melhoria 
dos meios à disposição dos gabinetes nacionais de estatística pode em 
muito contribuir para a aplicação da Convenção. 


Porém, existem ainda outros meios para a realização dos princípios 
e direitos consagrados na Convenção, tais como a instrução e formação 
do pessoal que trabalha junto de crianças, tais como os educadores 
de infância e outros professores, os psicólogos de crianças, os pedia- 
tras e outro pessoal de saúde, os polícias e outros agentes da força de 
segurança pública, os assistentes sociais e outros. Uma maior sensi- 
bilização para a Convenção e um melhor conhecimento das suas dis- 
posições pela população em geral constituem factores propícios para 
a sua aplicação. Nos termos do artigo 42.º da Convenção, os Estados 
Partes têm a obrigação de divulgar estas informações — tanto pelos 
adultos como pelas crianças — nas línguas faladas correntemente no 
país. Os relatórios dos Estados devem também ser «amplamente 
difundidos», nos termos do n.º 6 do artigo 44.º da Convenção. 


Como deve ser interpretada a expressão de acordo com a qual os Esta- 
dos devem aplicar os direitos económicos, sociais e culturais «no limite 
máximo dos seus recursos disponíveis», empregue no artigo 4.º da 
Convenção? Qual a relação existente entre a Convenção sobre os 
Direitos da Criança e os constrangimentos financeiros existentes 
num país? 


A Convenção reconhece que certas reformas mais onerosas não podem 
ser executadas de um dia para o outro, determinando por exemplo 
que a realização do direito à saúde (artigo 24.º) e do direito à educa- 
ção (artigo 28.º) pode ser assegurada «progressivamente». 


A Convenção precisa também, de forma clara, que os Estados têm 
o dever internacional de ajudar os outros nos seus esforços de pro- 
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tecção dos direitos da criança, ainda que cada Estado Parte esteja 
sempre vinculado às suas próprias obrigações. Quer sejam ricos 
ou pobres, os Estados devem afectar o máximo de recursos para a 
aplicação da Convenção: deve ser atribuída prioridade às crianças. 


Os países doadores são encorajados a rever os seus programas de coope- 
ração por forma a favorecerem o desenvolvimento nos termos da 
Convenção. Paralelamente, os países em desenvolvimento podem 
indicar uma determinada necessidade em matéria de cooperação 
internacional no respectivo relatório de aplicação da Convenção. 


Serviços consultivos 


Os autores da Convenção sobre os Direitos da Criança atribuíam uma 
especial importância à cooperação e ajuda internacionais. Por seu lado, 
o Comité dos Direitos da Criança considera-as igualmente como 
meios para contribuir para a protecção efectiva dos direitos das crian- 
ças. Nos termos da alínea b) do artigo 45.º, o Comité pode transmitir 
aos órgãos e instituições especializadas competentes quaisquer rela- 
tórios de Estados Partes que contenham um pedido ou indiquem a 
necessidade de assessoria ou assistência técnica, acompanhado das 
observações e sugestões do Comité. Este elabora frequentemente 
recomendações de cooperação técnica nas suas observações finais 
dirigidas aos Estados Partes no seguimento do diálogo que com eles 
teve sobre os seus relatórios. 


O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 
cujo mandato abrange a cooperação internacional para a promoção 
e protecção dos direitos humanos, presta assistência a este respeito 
e encoraja os governos a reagir favoravelmente às recomendações 
do Comité. 
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ANEXOS 

ANEXO I 

Convenção sobre os Direitos da Criança* 
PREÂMBULO 

Os Estados Partes na presente Convenção: 


Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados 
pela Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente 
a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e ina- 
lienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 


Tendo presente que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamaram, 
de novo, a sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade 
e no valor da pessoa humana e que resolveram favorecer o progresso 
social e instaurar melhores condições de vida numa liberdade mais ampla; 


Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos 
Direitos do Homem e nos pactos internacionais relativos aos direi- 
tos do homem, proclamaram e acordaram em que toda a pessoa 
humana pode invocar os direitos e liberdades aqui enunciados, sem 
distinção alguma, nomeadamente de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, 
nascimento ou de qualquer outra situação; 


Recordando que, na Declaração Universal dos Direitos do Homem, a 
Organização das Nações Unidas proclamou que a infância tem direito 
a uma ajuda e assistência especiais; 

, : 4 Adoptada pela Assembleia Geral 
Convictos de que a família, elemento natural e fun- resolução 44/25 de 20 de 
damental da sociedade e meio natural para o Novembro de 1989. Entrou em 


vigor a 2 de Setembro de 1990, em 


crescimento e bem-estar de todos os seus mem- conformidade com o seu artigo 40. 
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bros, e em particular das crianças, deve receber a protecção e a assistência 
necessárias para desempenhar plenamente o seu papel na comunidade; 


Reconhecendo que a criança, para o desenvolvimento harmonioso da 
sua personalidade, deve crescer num ambiente familiar, em clima de 
felicidade, amor e compreensão; 


Considerando que importa preparar plenamente a criança para viver 
uma vida individual na sociedade e ser educada no espírito dos ideais 
proclamados na Carta das Nações Unidas e, em particular, num espí- 
rito de paz, dignidade, tolerância, liberdade e solidariedade; 


Tendo presente que a necessidade de garantir uma protecção especial 
à criança foi enunciada pela Declaração de Genebra de 1924 sobre os 
Direitos da Criança e pela Declaração dos Direitos da Criança adop- 
tada pelas Nações Unidas em 1959 e foi reconhecida pela Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, pelo Pacto Internacional sobre os 
Direitos Civis e Políticos (nomeadamente nos artigos 23.º e 24.º), 
pelo Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Cul- 
turais (nomeadamente o artigo 10.º) e pelos estatutos e instrumen- 
tos pertinentes das agências especializadas e organizações internacionais 
que se dedicam ao bem-estar da criança; 


Tendo presente que, como indicado na Declaração dos Direitos da Criança, 
adoptada em 20 de Novembro de 1959 pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas, «a criança, por motivo da sua falta de maturidade física e inte- 
lectual, tem necessidade de uma protecção e cuidados especiais, 
nomeadamente de protecção jurídica adequada, tanto antes como 
depois do nascimento»; 


Recordando as disposições da Declaração sobre os Princípios Sociais 
e Jurídicos Aplicáveis à Protecção e Bem-Estar das Crianças, com 
Especial Referência à Adopção e Colocação Familiar nos Planos Nacio- 
nal e Internacional (Resolução n.º 41/85 da Assembleia Geral, de 
3 de Dezembro de 1986), o Conjunto de Regras Mínimas das Nações 
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Unidas relativas à Administração da Justiça para Menores («Regras 
de Beijing») (Resolução n.º 40/33 da Assembleia Geral, de 29 de 
Novembro de 1985) e a Declaração sobre Protecção de Mulheres e 
Crianças em Situação de Emergência ou de Conflito Armado (Reso- 
lução n.º 3318 (XXIX) da Assembleia Geral, de 14 de Dezembro 


de 1974); 
Reconhecendo que em todos os países do mundo há crianças que vivem 
em condições particularmente difíceis e que importa assegurar uma 


atenção especial a essas crianças; 


Tendo devidamente em conta a importância das tradições e valores cul- 
turais de cada povo para a protecção e o desenvolvimento harmonioso da 
criança; 

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melho- 
ria das condições de vida das crianças em todos os países, em parti- 


cular nos países em desenvolvimento; 


Acordam no seguinte: 


ParTE | 

Artigo 1.º 

Nos termos da presente Convenção, criança é todo o ser humano 
menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, 
atingir a maioridade mais cedo. 

Artigo 2.º 

1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a garantir os 
direitos previstos na presente Convenção a todas as crianças que se 


encontrem sujeitas à sua jurisdição, sem discriminação alguma, inde- 
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pendentemente de qualquer consideração de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra da criança, de seus pais ou repre- 
sentantes legais, ou da sua origem nacional, étnica ou social, fortuna, 
incapacidade, nascimento ou de qualquer outra situação. 

2. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para que 
a criança seja efectivamente protegida contra todas as formas de dis- 
criminação ou de sanção decorrentes da situação jurídica, de activi- 
dades, opiniões expressas ou convicções de seus pais, representantes 
legais ou outros membros da sua família. 


Artigo 3.º 


1. Todas as decisões relativas a crianças, adoptadas por institui- 
ções públicas ou privadas de protecção social, por tribunais, autori- 
dades administrativas ou órgãos legislativos, terão primacialmente em 
conta o interesse superior da criança. 

2. Os Estados Partes comprometem-se a garantir à criança a pro- 
tecção e os cuidados necessários ao seu bem-estar, tendo em conta os 
direitos e deveres dos pais, representantes legais ou outras pessoas 
que a tenham legalmente a seu cargo e, para este efeito, tomam todas 
as medidas legislativas e administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes garantem que o funcionamento de institui- 
ções, serviços e estabelecimentos que têm crianças a seu cargo e asse- 
guram que a sua protecção seja conforme às normas fixadas pelas 
autoridades competentes, nomeadamente nos domínios da segurança 
e saúde, relativamente ao número e qualificação do seu pessoal, bem 
como quanto à existência de uma adequada fiscalização. 


Artigo 4.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tomar todas as medidas legis- 
lativas, administrativas e outras necessárias à realização dos direitos reco- 
nhecidos pela presente Convenção. No caso de direitos económicos, sociais 
e culturais, tomam essas medidas no limite máximo dos seus recursos 
disponíveis e, se necessário, no quadro da cooperação internacional. 
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Artigo 5.º 


Os Estados Partes respeitam as responsabilidades, direitos e deve- 
res dos pais e, sendo caso disso, dos membros da família alargada ou 
da comunidade nos termos dos costumes locais, dos representantes 
legais ou de outras pessoas que tenham a criança legalmente a seu 
cargo, de assegurar à criança, de forma compatível com o desenvol- 
vimento das suas capacidades, a orientação e os conselhos adequa- 
dos ao exercício dos direitos que lhe são reconhecidos pela presente 
Convenção. 


Artigo 6.º 


I. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito inerente à vida. 
2. Os Estados Partes asseguram na máxima medida possível a sobre- 
vivência e o desenvolvimento da criança. 


Artigo 7.º 


I. À criança é registada imediatamente após o nascimento e tem 
desde o nascimento o direito a um nome, o direito a adquirir uma 
nacionalidade e, sempre que possível, o direito de conhecer os seus 
pais e de ser educada por eles. 

2. Os Estados Partes garantem a realização destes direitos de har- 
monia com a legislação nacional e as obrigações decorrentes dos 
instrumentos jurídicos internacionais relevantes neste domínio, 
nomeadamente nos casos em que, de outro modo, a criança ficasse 
apátrida. 


Artigo 8.º 

1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar o direito da 
criança e a preservar a sua identidade, incluindo a nacionalidade, 
o nome e relações familiares, nos termos da lei, sem ingerência 


ilegal. 
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2. No caso de uma criança ser ilegalmente privada de todos os 
elementos constitutivos da sua identidade ou de alguns deles, os Esta- 
dos Partes devem assegurar-lhe assistência e protecção adequadas, 
de forma que a sua identidade seja restabelecida o mais rapidamente 
possível. 


Artigo 9.º 


1. Os Estados Partes garantem que a criança não é separada de 
seus pais contra a vontade destes, salvo se as autoridades competen- 
tes decidirem, sem prejuízo de revisão judicial e de harmonia com a 
legislação e o processo aplicáveis, que essa separação é necessária no 
interesse superior da criança. Tal decisão pode mostrar-se necessária 
no caso de, por exemplo, os pais maltratarem ou negligenciarem a 
criança ou no caso de os pais viverem separados e uma decisão sobre 
o lugar da residência da criança tiver de ser tomada. 

2. Em todos os casos previstos no n.º 1 todas as partes interessa- 
das devem ter a possibilidade de participar nas deliberações e de dar 
a conhecer os seus pontos de vista. 

3. Os Estados Partes respeitam o direito da criança separada de 
um ou de ambos os seus pais de manter regularmente relações pes- 
soais e contactos directos com ambos, salvo se tal se mostrar contrá- 
rio ao interesse superior da criança. 

4. Quando a separação resultar de medidas tomadas por um 
Estado Parte, tais como a detenção, prisão, exílio, expulsão ou morte 
(incluindo a morte ocorrida no decurso de detenção, independente- 
mente da sua causa) de ambos os pais ou de um deles, ou da criança, 
o Estado Parte, se tal lhe for solicitado, dará aos pais, à criança ou, 
sendo esse o caso, a um outro membro da família informações essen- 
ciais sobre o local onde se encontram o membro ou membros da famí- 
lia, a menos que a divulgação de tais informações se mostre prejudicial 
ao bem-estar da criança. Os Estados Partes comprometem-se, além 
disso, a que a apresentação de um pedido de tal natureza não deter- 
mine em si mesmo consequências adversas para a pessoa ou pessoas 
interessadas. 
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Artigo 10.º 


1. Nos termos da obrigação decorrente para os Estados Partes ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 9.º, todos os pedidos formulados por uma 
criança ou por seus pais para entrar num Estado Parte ou para o dei- 
xar, com o fim de reunificação familiar, são considerados pelos Esta- 
dos Partes de forma positiva, com humanidade e diligência. Os Estados 
Partes garantem, além disso, que a apresentação de um tal pedido não 
determinará consequências adversas para os seus autores ou para os 
membros das suas famílias. 

2. Uma criança cujos pais residem em diferentes Estados Partes 
tem o direito de manter, salvo circunstâncias excepcionais, relações 
pessoais e contactos directos regulares com ambos. Para esse efeito, 
e nos termos da obrigação que decorre para os Estados Partes ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 9.º, os Estados Partes respeitam o direito da 
criança e de seus pais de deixar qualquer país, incluindo o seu, e de 
regressar ao seu próprio país. O direito de deixar um país só pode ser 
objecto de restrições que, sendo previstas na lei, constituam disposi- 
ções necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, 
a saúde ou moral públicas, ou os direitos e liberdades de outrem, e 
se mostrem compatíveis com os outros direitos reconhecidos na pre- 
sente Convenção. 


Artigo 11.º 

1. Os Estados Partes tomam as medidas adequadas para comba- 
ter a deslocação e a retenção ilícitas de crianças no estrangeiro. 

2. Para esse efeito, os Estados Partes promovem a conclusão de 
acordos bilaterais ou multilaterais ou a adesão a acordos existentes. 

Artigo 12.º 

1. Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de dis- 
cernimento o direito de exprimir livremente a sua opinião sobre 


as questões que lhe respeitem, sendo devidamente tomadas em 
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consideração as opiniões da criança, de acordo com a sua idade e 
maturidade. 

2. Para este fim, é assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida 
nos processos judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja 
directamente, seja através de representante ou de organismo ade- 
quado, segundo as modalidades previstas pelas regras de processo da 
legislação nacional. 


Artigo 13.º 


I. À criança tem direito à liberdade de expressão. Este direito 
compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações 
e ideias de toda a espécie, sem considerações de fronteiras, sob forma 
oral, escrita, impressa ou artística ou por qualquer outro meio à esco- 
lha da criança. 

2. O exercício deste direito só pode ser objecto de restrições pre- 
vistas na lei e que sejam necessárias: 


a) Ao respeito dos direitos e da reputação de outrem; 


b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde 
ou da moral públicas. 


Artigo 14.º 


1. Os Estados Partes respeitam o direito da criança à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião. 

2. Os Estados Partes respeitam os direitos e deveres dos pais e, 
sendo caso disso, dos representantes legais, de orientar a criança no 
exercício deste direito, de forma compatível com o desenvolvimento 
das suas capacidades. 

3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções 
só pode ser objecto de restrições previstas na lei e que se mostrem 
necessárias à protecção da segurança, da ordem e da saúde públicas, 
ou da moral e das liberdades e direitos fundamentais de outrem. 
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Artigo 15.º 


1. Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liber- 
dade de associação e à liberdade de reunião pacífica. 

2. O exercício destes direitos só pode ser objecto de restrições pre- 
vistas na lei e que sejam necessárias, numa sociedade democrática, 
no interesse da segurança nacional ou da segurança pública, da ordem 
pública, para proteger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e 
liberdades de outrem. 


Artigo 16.º 


1. Nenhuma criança pode ser sujeita a intromissões arbitrárias 
ou ilegais na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou 
correspondência, nem a ofensas ilegais à sua honra e reputação. 

2. À criança tem direito à protecção da lei contra tais intromis- 
sões ou ofensas. 


Artigo 17.º 


Os Estados Partes reconhecem a importância da função exer- 
cida pelos órgãos de comunicação social e asseguram o acesso da 
criança à informação e a documentos provenientes de fontes nacio- 
nais e internacionais diversas, nomeadamente aqueles que visem 
promover o seu bem-estar social, espiritual e moral, assim como 
a sua saúde física e mental. Para esse efeito, os Estados Partes 
devem: 


a) Encorajar os órgãos de comunicação social a difundir infor- 
mação e documentos que revistam utilidade social e cultural 
para a criança e se enquadrem no espírito do artigo 29.º; 

b) Encorajar a cooperação internacional tendente a produzir, 
trocar e difundir informação e documentos dessa natureza, pro- 
venientes de diferentes fontes culturais, nacionais e interna- 
cionais; 
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c) Encorajar a produção e a difusão de livros para crianças; 

d) Encorajar os órgãos de comunicação social a ter particularmente 
em conta as necessidades linguísticas das crianças indígenas 
ou que pertençam a um grupo minoritário; 

e) Favorecer a elaboração de princípios orientadores adequados 
à protecção da criança contra a informação e documentos 
prejudiciais ao seu bem-estar, nos termos do disposto nos arti- 
gos 13.º e 18.º 


Artigo 18.º 


1. Os Estados Partes diligenciam de forma a assegurar o reco- 
nhecimento do princípio segundo o qual ambos os pais têm uma 
responsabilidade comum na educação e no desenvolvimento da 
criança. A responsabilidade de educar a criança e de assegurar o seu 
desenvolvimento cabe primacialmente aos pais e, sendo caso disso, 
aos representantes legais. O interesse superior da criança deve cons- 
tituir a sua preocupação fundamental. 

2. Para garantir e promover os direitos enunciados na presente 
Convenção, os Estados Partes asseguram uma assistência adequada 
aos pais e representantes legais da criança no exercício da responsa- 
bilidade que lhes cabe de educar a criança e garantem o estabeleci- 
mento de instituições, instalações e serviços de assistência à infância. 

3. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para garan- 
tir às crianças cujos pais trabalhem o direito de beneficiar de servi- 
ços e instalações de assistência às crianças para os quais reúnam as 
condições requeridas. 


Artigo 19.º 


1. Os Estados Partes tomam todas as medidas legislativas, admi- 
nistrativas, sociais e educativas adequadas à protecção da criança 
contra todas as formas de violência física ou mental, dano ou sevícia, 
abandono ou tratamento negligente; maus tratos ou exploração, 
incluindo a violência sexual, enquanto se encontrar sob a guarda de 
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seus pais ou de um deles, dos representantes legais ou de qualquer 
outra pessoa a cuja guarda haja sido confiada. 

2. Tais medidas de protecção devem incluir, consoante o caso, pro- 
cessos eficazes para o estabelecimento de programas sociais destinados 
a assegurar o apoio necessário à criança e àqueles a cuja guarda está 
confiada, bem como outras formas de prevenção, e para identifica- 
ção, elaboração de relatório, transmissão, investigação, tratamento e 
acompanhamento dos casos de maus tratos infligidos à criança, acima 
descritos, compreendendo igualmente, se necessário, processos de inter- 
venção judicial. 


Artigo 20.º 


I. À criança temporária ou definitivamente privada do seu ambiente 
familiar ou que, no seu interesse superior, não possa ser deixada em 
tal ambiente tem direito à protecção e assistência especiais do Estado. 

2. Os Estados Partes asseguram a tais crianças uma protecção alter- 
nativa, nos termos da sua legislação nacional. 

3. À protecção alternativa pode incluir, entre outras, a forma de 
colocação familiar, a kafala do direito islâmico, a adopção ou, no caso 
de tal se mostrar necessário, a colocação em estabelecimentos ade- 
quados de assistência às crianças. Ao considerar tais soluções, importa 
atender devidamente à necessidade de assegurar continuidade à edu- 
cação da criança, bem como à sua origem étnica, religiosa, cultural e 
linguística. 


Artigo 21.º 
Os Estados Partes que reconhecem e ou permitem a adopção 
asseguram que o interesse superior da criança será a consideração 
primordial neste domínio e: 
a) Garantem que a adopção de uma criança é autorizada unica- 
mente pelas autoridades competentes, que, nos termos da lei 


e do processo aplicáveis e baseando-se em todas as informa- 
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ções credíveis relativas ao caso concreto, verificam que a adop- 
ção pode ter lugar face à situação da criança relativamente a 
seus pais, parentes e representantes legais e que, se necessá- 
rio, as pessoas interessadas deram em consciência o seu con- 
sentimento à adopção, após se terem socorrido de todos os 
pareceres julgados necessários; 

b) Reconhecem que a adopção internacional pode ser considerada 
como uma forma alternativa de protecção da criança se esta 
não puder ser objecto de uma medida de colocação numa famí- 
lia de acolhimento ou adoptiva, ou se não puder ser conve- 
nientemente educada no seu país de origem; 

c) Garantem à criança sujeito de adopção internacional o gozo 
das garantias e normas equivalentes às aplicáveis em caso de 
adopção nacional; 

d) Tomam todas as medidas adequadas para garantir que, em caso 
de adopção internacional, a colocação da criança se não tra- 
duza num benefício material indevido para os que nela este- 
jam envolvidos; 

e) Promovem os objectivos deste artigo pela conclusão de acor- 
dos ou tratados bilaterais ou multilaterais, consoante o caso, 
e neste domínio procuram assegurar que as colocações de 
crianças no estrangeiro sejam efectuadas por autoridades ou 
organismos competentes. 


Artigo 22.º 


1. Os Estados Partes tomam as medidas necessárias para que a 
criança que requeira o estatuto de refugiado ou que seja considerada 
refugiado, de harmonia com as normas e processos de direito inter- 
nacional ou nacional aplicáveis, quer se encontre só, quer acompa- 
nhada de seus pais ou de qualquer outra pessoa, beneficie de adequada 
protecção e assistência humanitária, de forma a permitir o gozo dos 
direitos reconhecidos pela presente Convenção e outros instrumen- 
tos internacionais relativos aos direitos do homem ou de carácter 
humanitário, de que os referidos Estados sejam Partes. 
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2. Para esse efeito, os Estados Partes cooperam, nos termos con- 
siderados adequados, nos esforços desenvolvidos pela Organização das 
Nações Unidas e por outras organizações intergovernamentais ou 
não governamentais competentes que colaborem com a Organização 
das Nações Unidas na protecção e assistência de crianças que se 
encontrem em tal situação, e na procura dos pais ou de outros mem- 
bros da família da criança refugiada, de forma a obter as informações 
necessárias à reunificação familiar. No caso de não terem sido encon- 
trados os pais ou outros membros da família, a criança deve benefi- 
ciar, à luz dos princípios enunciados na presente Convenção, da 
protecção assegurada a toda a criança que, por qualquer motivo, se 
encontre privada temporária ou definitivamente do seu ambiente 
familiar. 


Artigo 23.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança mental e fisicamente 
deficiente o direito a uma vida plena e decente em condições que garan- 
tam a sua dignidade, favoreçam a sua autonomia e facilitem a sua par- 
ticipação activa na vida da comunidade. 

2. Os Estados Partes reconhecem à criança deficiente o direito de 
beneficiar de cuidados especiais e encorajam e asseguram, na medida 
dos recursos disponíveis, a prestação à criança que reúna as condi- 
ções requeridas e àqueles que a tenham a seu cargo de uma assistência 
correspondente ao pedido formulado e adaptada ao estado da criança 
e à situação dos pais ou daqueles que a tiverem a seu cargo. 

3. Atendendo às necessidades particulares da criança deficiente, 
a assistência fornecida nos termos do n.º 2 será gratuita sempre que 
tal seja possível, atendendo aos recursos financeiros dos pais ou daque- 
les que tiverem a criança a seu cargo, e é concebida de maneira a que 
a criança deficiente tenha efectivo acesso à educação, à formação, aos 
cuidados de saúde, à reabilitação, à preparação para o emprego e a acti- 
vidades recreativas, e beneficie desses serviços de forma a assegurar 
uma integração social tão completa quanto possível e o desenvolvimento 
pessoal, incluindo nos domínios cultural e espiritual. 
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4. Num espírito de cooperação internacional, os Estados Partes 
promovem a troca de informações pertinentes no domínio dos cui- 
dados preventivos de saúde e do tratamento médico, psicológico e fun- 
cional das crianças deficientes, incluindo a difusão de informações 
respeitantes aos métodos de reabilitação e aos serviços de formação 
profissional, bem como o acesso a esses dados, com vista a permitir 
que os Estados Partes melhorem as suas capacidades e qualificações 
e alarguem a sua experiência nesses domínios. A este respeito aten- 
der-se-á de forma particular às necessidades dos países em desen- 
volvimento. 


Artigo 24.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito a gozar do 
melhor estado de saúde possível e a beneficiar de serviços médicos e 
de reeducação. Os Estados Partes velam pela garantia de que nenhuma 
criança seja privada do direito de acesso a tais serviços de saúde. 

2. Os Estados Partes prosseguem a realização integral deste direito 
e, nomeadamente, tomam medidas adequadas para: 


a) Fazer baixar a mortalidade entre as crianças de tenra idade e 
a mortalidade infantil; 

b) Assegurar a assistência médica e os cuidados de saúde neces- 
sários a todas as crianças, enfatizando o desenvolvimento dos 
cuidados de saúde primários; 

c) Combater a doença e a má nutrição, no quadro dos cuidados 
de saúde primários, graças nomeadamente à utilização de téc- 
nicas facilmente disponíveis e ao fornecimento de alimentos 
nutritivos e de água potável, tendo em consideração os peri- 
gos e riscos da poluição do ambiente; 

d) Assegurar às mães os cuidados de saúde, antes e depois do nas- 
cimento; 

e) Assegurar que todos os grupos da população, nomeadamente 
os pais e as crianças, sejam informados, tenham acesso e 
sejam apoiados na utilização de conhecimentos básicos sobre 
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a saúde e a nutrição da criança, as vantagens do aleitamento 
materno, a higiene e a salubridade do ambiente, bem como a 
prevenção de acidentes; 

f) Desenvolver os cuidados preventivos de saúde, os conselhos 
aos pais e a educação sobre planeamento familiar e os servi- 
ços respectivos. 


3. Os Estados Partes tomam todas as medidas eficazes e adequa- 
das com vista a abolir as práticas tradicionais prejudiciais à saúde das 
crianças. 

4. Os Estados Partes comprometem-se a promover e a encorajar 
a cooperação internacional, de forma a garantir progressivamente a 
plena realização do direito reconhecido no presente artigo. A este res- 
peito atender-se-á de forma particular às necessidades dos países em 
desenvolvimento. 


Artigo 25.º 


Os Estados Partes reconhecem à criança que foi objecto de 
uma medida de colocação num estabelecimento pelas autoridades 
competentes, para fins de assistência, protecção ou tratamento 
físico ou mental, o direito à revisão periódica do tratamento a que 
foi submetida e de quaisquer outras circunstâncias ligadas à sua 
colocação. 


Artigo 26.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito de beneficiar 
da segurança social e tomam todas as medidas necessárias para asse- 
gurar a plena realização deste direito, nos termos da sua legislação 
nacional. 

2. As prestações, se a elas houver lugar, devem ser atribuídas tendo 
em conta os recursos e a situação da criança e das pessoas responsá- 
veis pela sua manutenção, assim como qualquer outra consideração 
relativa ao pedido de prestação feito pela criança ou em seu nome. 
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Artigo 27.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito a um nível 
de vida suficiente, de forma a permitir o seu desenvolvimento físico, 
mental, espiritual, moral e social. 

2. Cabe primacialmente aos pais e às pessoas que têm a criança 
a seu cargo a responsabilidade de assegurar, dentro das suas possi- 
bilidades e disponibilidades económicas, as condições de vida neces- 
sárias ao desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados Partes, tendo em conta as condições nacionais e na 
medida dos seus meios, tomam as medidas adequadas para ajudar os pais 
e outras pessoas que tenham a criança a seu cargo a realizar este direito e 
asseguram, em caso de necessidade, auxílio material e programas de apoio, 
nomeadamente no que respeita à alimentação, vestuário e alojamento. 

4. Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas tenden- 
tes a assegurar a cobrança da pensão alimentar devida à criança, de seus 
pais ou de outras pessoas que tenham a criança economicamente a seu 
cargo, tanto no seu território quanto no estrangeiro. Nomeadamente, 
quando a pessoa que tem a criança economicamente a seu cargo vive 
num Estado diferente do da criança, os Estados Partes devem promo- 
ver a adesão a acordos internacionais ou a conclusão de tais acordos, 
assim como a adopção de quaisquer outras medidas julgadas adequadas. 


Artigo 28.º 


1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação 
e tendo, nomeadamente, em vista assegurar progressivamente o exer- 
cício desse direito na base da igualdade de oportunidades: 


a) Tornam o ensino primário obrigatório e gratuito para todos; 

b) Encorajam a organização de diferentes sistemas de ensino 
secundário, geral e profissional, tornam estes públicos e aces- 
síveis a todas as crianças e tomam medidas adequadas, tais como 
a introdução da gratuitidade do ensino e a oferta de auxílio finan- 
ceiro em caso de necessidade; 
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c) Tornam o ensino superior acessível a todos, em função das capa- 
cidades de cada um, por todos os meios adequados; 

d) Tornam a informação e a orientação escolar e profissional 
públicas e acessíveis a todas as crianças; 

e) Tomam medidas para encorajar a frequência escolar regular 
e a redução das taxas de abandono escolar. 


2. Os Estados Partes tomam as medidas adequadas para velar por 
que a disciplina escolar seja assegurada de forma compatível com a 
dignidade humana da criança e nos termos da presente Convenção. 

3. Os Estados Partes promovem e encorajam a cooperação inter- 
nacional no domínio da educação, nomeadamente de forma a con- 
tribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo 
e a facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos 
modernos métodos de ensino. A este respeito atender-se-á de forma 
particular às necessidades dos países em desenvolvimento. 


Artigo 29.º 


1. Os Estados Partes acordam em que a educação da criança deve 
destinar-se a : 


a) Promover o desenvolvimento da personalidade da criança, dos 
seus dons e aptidões mentais e físicos na medida das suas poten- 
cialidades; 

b) Inculcar na criança o respeito pelos direitos do homem e liber- 
dades fundamentais e pelos princípios consagrados na Carta 
das Nações Unidas; 

c) Inculcar na criança o respeito pelos pais, pela sua identidade 
cultural, língua e valores, pelos valores nacionais do país em 
que vive, do país de origem e pelas civilizações diferentes 
da sua; 

d) Preparar a criança para assumir as responsabilidades da vida 
numa sociedade livre, num espírito de compreensão, paz, tole- 
rância, igualdade entre os sexos e de amizade entre todos os 
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povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e com pessoas de 
origem indígena; 
e) Promover o respeito da criança pelo meio ambiente. 


2. Nenhuma disposição deste artigo ou do artigo 28.º pode ser 
interpretada de forma a ofender a liberdade dos indivíduos ou das pes- 
soas colectivas de criar e dirigir estabelecimentos de ensino, desde 
que sejam respeitados os princípios enunciados no n.º 1 do presente 
artigo e que a educação ministrada nesses estabelecimentos seja con- 
forme às regras mínimas prescritas pelo Estado. 


Artigo 30.º 


Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas 
ou pessoas de origem indígena, nenhuma criança indígena ou que per- 
tença a uma dessas minorias poderá ser privada do direito de, conjun- 
tamente com membros do seu grupo, ter a sua própria vida cultural, 
professar e praticar a sua própria religião ou utilizar a sua própria língua. 


Artigo 31.º 


1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito ao repouso e 
aos tempos livres, o direito de participar em jogos e actividades recreativas 
próprias da sua idade e de participar livremente na vida cultural e artística. 

2. Os Estados Partes respeitam e promovem o direito da criança de 
participar plenamente na vida cultural e artística e encorajam a orga- 
nização, em seu benefício, de formas adequadas de tempos livres e de 
actividades recreativas, artísticas e culturais, em condições de igualdade. 


Artigo 32.º 

1. Os Estados Partes reconhecem à criança o direito de ser prote- 
gida contra a exploração económica ou a sujeição a trabalhos perigo- 
sos ou capazes de comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde 


ou o seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. 


Os Direitos da Criança + 35 


2. Os Estados Partes tomam medidas legislativas, administrati- 
vas, sociais e educativas para assegurar a aplicação deste artigo. Para 
esse efeito, e tendo em conta as disposições relevantes de outros ins- 
trumentos jurídicos internacionais, os Estados Partes devem, nomea- 
damente: 


a) Fixar uma idade mínima ou idades mínimas para a admissão 
a um emprego; 

b) Adoptar regulamentos próprios relativos à duração e às con- 
dições de trabalho; e 

c) Prever penas ou outras sanções adequadas para assegurar uma 
efectiva aplicação deste artigo. 


Artigo 33.º 


Os Estados Partes adoptam todas as medidas adequadas, incluindo 
medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas para pro- 
teger as crianças contra o consumo ilícito de estupefacientes e de subs- 
tâncias psicotrópicas, tais como definidos nas convenções internacionais 
aplicáveis, e para prevenir a utilização de crianças na produção e no 
tráfico ilícitos de tais substâncias. 


Artigo 34.º 


Os Estados Partes comprometem-se a proteger a criança contra 
todas as formas de exploração e de violência sexuais. Para esse efeito, 
os Estados Partes devem, nomeadamente, tomar todas as medidas ade- 
quadas, nos planos nacional, bilateral e multilateral para impedir: 


a) Que a criança seja incitada ou coagida a dedicar-se a uma acti- 
vidade sexual ilícita; 

b) Que a criança seja explorada para fins de prostituição ou de 
outras práticas sexuais ilícitas; 

c) Que a criança seja explorada na produção de espectáculos ou 
de material de natureza pornográfica. 
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Artigo 35.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas, nos pla- 
nos nacional, bilateral e multilateral, para impedir o rapto, a venda 
ou o tráfico de crianças, independentemente do seu fim ou forma. 


Artigo 36.º 


Os Estados Partes protegem a criança contra todas as formas de 
exploração prejudiciais a qualquer aspecto do seu bem-estar. 


Artigo 37.º 
Os Estados Partes garantem que: 


a) Nenhuma criança será submetida à tortura ou a penas ou trata- 
mentos cruéis, desumanos ou degradantes. A pena de morte e a 
prisão perpétua sem possibilidade de libertação não serão impos- 
tas por infracções cometidas por pessoas com menos de 18 anos; 

b) Nenhuma criança será privada de liberdade de forma ilegal ou 
arbitrária: a captura, detenção ou prisão de uma criança devem 
ser conformes à lei, serão utilizadas unicamente como medida 
de último recurso e terão a duração mais breve possível; 

c) A criança privada de liberdade deve ser tratada com a huma- 
nidade e o respeito devidos à dignidade da pessoa humana e 
de forma consentânea com as necessidades das pessoas da sua 
idade. Nomeadamente, a criança privada de liberdade deve ser 
separada dos adultos, a menos que, no superior interesse da 
criança, tal não pareça aconselhável, e tem o direito de man- 
ter contacto com a sua família através de correspondência e 
visitas, salvo em circunstâncias excepcionais; 

d) A criança privada de liberdade tem o direito de aceder rapi- 
damente à assistência jurídica ou a outra assistência adequada 
e o direito de impugnar a legalidade da sua privação de liber- 
dade perante um tribunal ou outra autoridade competente, inde- 
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pendente e imparcial, bem como o direito a uma rápida deci- 
são sobre tal matéria. 


Artigo 38.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a respeitar e a fazer respeitar 
as normas de direito humanitário internacional que lhes sejam aplicáveis 
em caso de conflito armado e que se mostrem relevantes para a criança. 

2. Os Estados Partes devem tomar todas as medidas possíveis na 
prática para garantir que nenhuma criança com menos de 15 anos par- 
ticipe directamente nas hostilidades. 

3. Os Estados Partes devem abster-se de incorporar nas forças arma- 
das as pessoas que não tenham a idade de 15 anos. No caso de incor- 
poração de pessoas de idade superior a 15 anos e inferior a 18 anos, 
os Estados Partes devem incorporar prioritariamente os mais velhos. 

4. Nos termos das obrigações contraídas à luz do direito inter- 
nacional humanitário para a protecção da população civil em caso de 
conflito armado, os Estados Partes na presente Convenção devem 
tomar todas as medidas possíveis na prática para assegurar protec- 
ção e assistência às crianças afectadas por um conflito armado. 


Artigo 39.º 


Os Estados Partes tomam todas as medidas adequadas para pro- 
mover a recuperação física e psicológica e a reinserção social da 
criança vítima de qualquer forma de negligência, exploração ou seví- 
cias, de tortura ou qualquer outra pena ou tratamento cruéis, desu- 
manos ou degradantes ou de conflito armado. Essas recuperação e 
reinserção devem ter lugar num ambiente que favoreça a saúde, o res- 
peito por si próprio e a dignidade da criança. 


Artigo 40.º 


I. Os Estados Partes reconhecem à criança suspeita, acusada ou que 
se reconheceu ter infringido a lei penal o direito a um tratamento capaz 
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de favorecer o seu sentido de dignidade e valor, reforçar o seu respeito 
pelos direitos do homem e as liberdades fundamentais de terceiros e que 
tenha em conta a sua idade e a necessidade de facilitar a sua reintegra- 
ção social e o assumir de um papel construtivo no seio da sociedade. 

2. Para esse feito, e atendendo às disposições pertinentes dos 
instrumentos jurídicos internacionais, os Estados Partes garantem, 
nomeadamente, que: 


a) Nenhuma criança seja suspeita, acusada ou reconhecida como 
tendo infringido a lei penal por acções ou omissões que, no 
momento da sua prática, não eram proibidas pelo direito nacio- 
nal ou internacional; 

b) A criança suspeita ou acusada de ter infringido a lei penal tenha, 
no mínimo, direito às garantias seguintes: 


i) Presumir-se inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
legalmente estabelecida; 

ii) A ser informada pronta e directamente das acusações for- 
muladas contra si ou, se necessário, através de seus pais 
ou representantes legais, e beneficiar de assistência jurí- 
dica ou de outra assistência adequada para a preparação 
e apresentação da sua defesa; 

iii) A sua causa ser examinada sem demora por uma autori- 
dade competente, independente e imparcial ou por um tri- 
bunal, de forma equitativa nos termos da lei, na presença 
do seu defensor ou de outrem assegurando assistência ade- 
quada e, a menos que tal se mostre contrário ao interesse 
superior da criança, nomeadamente atendendo à sua idade 
ou situação, na presença de seus pais ou representantes legais; 

iv) A não ser obrigada a testemunhar ou a confessar-se cul- 
pada; a interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de 
acusação e a obter a comparência e o interrogatório das 
testemunhas de defesa em condições de igualdade; 

v) No caso de se considerar que infringiu a lei penal, a recor- 
rer dessa decisão e das medidas impostas em sequência 
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desta para uma autoridade superior, competente, inde- 
pendente e imparcial, ou uma autoridade judicial, nos ter- 
mos da lei; 

vi) A fazer-se assistir gratuitamente por um intérprete, se não 
compreender ou falar a língua utilizada; 

vii) A ver plenamente respeitada a sua vida privada em todos 
os momentos do processo. 


3. Os Estados Partes procuram promover o estabelecimento de 
leis, processos, autoridades e instituições especificamente adequadas 
a crianças suspeitas, acusadas ou reconhecidas como tendo infringido 
a lei penal, e, nomeadamente: 


a) O estabelecimento de uma idade mínima abaixo da qual se pre- 
sume que as crianças não têm capacidade para infringir a lei 
penal; 

b) Quando tal se mostre possível e desejável, a adopção de medi- 
das relativas a essas crianças sem recurso ao processo judicial, 
assegurando-se o pleno respeito dos direitos do homem e das 
garantias previstas pela lei. 


4. Um conjunto de disposições relativas, nomeadamente, à assis- 
tência, orientação e controlo, conselhos, regime de prova, colocação 
familiar, programas de educação geral e profissional, bem como outras 
soluções alternativas às institucionais, serão previstas de forma a 
assegurar às crianças um tratamento adequado ao seu bem-estar e pro- 
porcionado à sua situação e à infracção. 


Artigo 41.º 


Nenhuma disposição da presente Convenção afecta as disposições 
mais favoráveis à realização dos direitos da criança que possam figurar: 


a) Na legislação de um Estado Parte; 
b) No direito internacional em vigor para esse Estado. 
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ParTE II 
Artigo 42.º 


Os Estados Partes comprometem-se a tornar amplamente conhe- 
cidos, por meios activos e adequados, os princípios e as disposições 
da presente Convenção, tanto pelos adultos como pelas crianças. 


Artigo 43.º 


1. Com o fim de examinar os progressos realizados pelos Estados 
Partes no cumprimento das obrigações que lhes cabem nos termos 
da presente Convenção, é instituído um Comité dos Direitos da 
Criança, que desempenha as funções seguidamente definidas. 

2. O Comité é composto de 10 peritos de alta autoridade moral 
e de reconhecida competência no domínio abrangido pela presente 
Convenção. Os membros do Comité são eleitos pelos Estados Partes 
de entre os seus nacionais e exercem as suas funções a título pessoal, 
tendo em consideração a necessidade de assegurar uma repartição geo- 
gráfica equitativa e atendendo aos principais sistemas jurídicos. 

3. Os membros do Comité são eleitos por escrutínio secreto de 
entre uma lista de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada 
Estado Parte pode designar um perito de entre os seus nacionais. 

4. À primeira eleição tem lugar nos seis meses seguintes à data 
da entrada em vigor da presente Convenção e, depois disso, todos os 
dois anos. Pelo menos quatro meses antes da data de cada eleição, 
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convida, por 
escrito, os Estados Partes a proporem os seus candidatos num prazo 
de dois meses. O Secretário-Geral elabora, em seguida, a lista alfa- 
bética dos candidatos assim apresentados, indicando por que Estado 
foram designados, e comunica-a aos Estados Partes na presente Con- 
venção. 

5. As eleições realizam-se aquando das reuniões dos Estados Par- 
tes convocadas pelo Secretário-Geral para a sede da Organização das 
Nações Unidas. Nestas reuniões, em que o quórum é constituído por 
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dois terços dos Estados Partes, são eleitos para o Comité os candida- 
tos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos 
votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6. Os membros do Comité são eleitos por um período de quatro 
anos. São reelegíveis no caso de recandidatura. O mandato de cinco 
dos membros eleitos na primeira eleição termina ao fim de dois anos. 
O presidente da reunião tira à sorte, imediatamente após a primeira 
eleição, os nomes destes cinco elementos. 

7. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comité 
ou se, por qualquer outra razão, um membro declarar que não pode 
continuar a exercer funções no seio do Comité, o Estado Parte que 
havia proposto a sua candidatura designa um outro perito, de entre 
os seus nacionais, para preencher a vaga até ao termo do mandato, 
sujeito a aprovação do Comité. 

8. O Comité adopta o seu regulamento interno. 

9. O Comité elege o seu secretariado por um período de dois anos. 

IO. As reuniões do Comité têm habitualmente lugar na sede da 
Organização das Nações Unidas ou em qualquer outro lugar julgado 
conveniente e determinado pelo Comité. O Comité reúne em regra 
anualmente. A duração das sessões do Comité é determinada, e se 
necessário revista, por uma reunião dos Estados Partes na presente 
Convenção, sujeita à aprovação da Assembleia Geral. 

11. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas põe à 
disposição do Comité o pessoal e as instalações necessárias para o desem- 
penho eficaz das funções que lhe são confiadas ao abrigo da presente 
Convenção. 

12. Os membros do Comité instituído pela presente Convenção 
recebem, com a aprovação da Assembleia Geral, emolumentos pro- 
venientes dos recursos financeiros das Nações Unidas, segundo as 
condições e modalidades fixadas pela Assembleia Geral. 


Artigo 44.º 


1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Comité, 
através do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, rela- 
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tórios sobre as medidas que hajam adoptado para dar aplicação aos 
direitos reconhecidos pela Convenção e sobre os progressos realiza- 
dos no gozo desses direitos: 


a) Nos dois anos subsequentes à data da entrada em vigor da pre- 
sente Convenção para os Estados Partes; 
b) Em seguida, de cinco em cinco anos. 


2. Os relatórios apresentados em aplicação do presente artigo 
devem indicar os factores e as dificuldades, se a elas houver lugar, 
que impeçam o cumprimento, pelos Estados Partes, das obrigações 
decorrentes da presente Convenção. Devem igualmente conter infor- 
mações suficientes para dar ao Comité uma ideia precisa da aplica- 
ção da Convenção no referido país. 

3. Os Estados Partes que tenham apresentado ao Comité um rela- 
tório inicial completo não necessitam de repetir, nos relatórios sub- 
sequentes, submetidos nos termos do n.º 1, alínea b), as informações 
de base anteriormente comunicadas. 

4. O Comité pode solicitar aos Estados Partes informações com- 
plementares relevantes para a aplicação da Convenção. 

5. O Comité submete de dois em dois anos à Assembleia Geral, 
através do Conselho Económico e Social, um relatório das suas acti- 
vidades. 

6. Os Estados Partes asseguram aos seus relatórios uma larga 
difusão nos seus próprios países. 


Artigo 45.º 


De forma a promover a aplicação efectiva da Convenção e a enco- 
rajar a cooperação internacional no domínio coberto pela Convenção: 


a) As agências especializadas, a UNICEF e outros órgãos das 
Nações Unidas podem fazer-se representar quando for apre- 
ciada a aplicação de disposições da presente Convenção que 
se inscrevam no seu mandato. O Comité pode convidar as 
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agências especializadas, a UNICEF e outros organismos com- 
petentes considerados relevantes a fornecer o seu parecer téc- 
nico sobre a aplicação da convenção no âmbito dos seus 
respectivos mandatos. O Comité pode convidar as agências espe- 
cializadas, a UNICEF e outros órgãos das Nações Unidas a apre- 
sentar relatórios sobre a aplicação da Convenção nas áreas 
relativas aos seus domínios de actividade; 

b) O Comité transmite, se o julgar necessário, às agências espe- 
cializadas, à UNICEF e a outros organismos competentes os rela- 
tórios dos Estados Partes que contenham pedidos ou indiquem 
necessidades de conselho ou de assistência técnicos, acom- 
panhados de eventuais observações e sugestões do Comité 
relativos àqueles pedidos ou indicações; 

c) O Comité pode recomendar à Assembleia Geral que solicite 
ao Secretário-Geral a realização, para o Comité, de estudos sobre 
questões específicas relativas aos direitos da criança; 

d) O Comité pode fazer sugestões e recomendações de ordem geral 
com base nas informações recebidas em aplicação dos arti- 
gos 44.º e 45.º da presente Convenção. Essas sugestões e recomen- 
dações de ordem geral são transmitidas aos Estados interessados 
e levadas ao conhecimento da Assembleia Geral, acompanha- 
das, se necessário, dos comentários dos Estados Partes. 


ParTE III 
Artigo 46.º 
A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 
Artigo 47.º 
A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumen- 
tos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral da Orga- 


nização das Nações Unidas. 


44 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 10 | Rev. 1 [ACNUDH] 


Artigo 48.º 


A presente Convenção está aberta à adesão de todos os Estados. 
A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão junto 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Artigo 49.º 


I. À presente Convenção entrará em vigor no 30.º dia após a data 
do depósito junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas do 20.º instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem a presente Convenção 
ou a ela aderirem após o depósito do 20.º instrumento de ratificação ou 
de adesão, a Convenção entrará em vigor no 30.º dia após a data do depósito, 
por parte desse Estado, do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 


Artigo 50.º 


1. Qualquer Estado Parte pode propor uma emenda e depositar o 
seu texto junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta de emenda aos Esta- 
dos Partes na presente Convenção, solicitando que lhe seja comunicado 
se são favoráveis à convocação de uma conferência de Estados Partes para 
apreciação e votação da proposta. Se, nos quatro meses subsequentes a 
essa comunicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar 
a favor da realização da referida conferência, o Secretário-Geral convocá- 
-la-á sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As emendas 
adoptadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferên- 
cia são submetidas à Assembleia Geral das Nações Unidas para aprovação. 

2. As emendas adoptadas nos termos do disposto no n.º 1 do pre- 
sente artigo entram em vigor quando aprovadas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, terá força vinculativa para 
os Estados que a hajam aceite, ficando os outros Estados Partes liga- 
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dos pelas disposições da presente Convenção e por todas as emendas 
anteriores que tenham aceite. 


Artigo 51.º 


1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas recebe 
e comunica a todos os Estados o texto das reservas que forem feitas 
pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão. 

2. Não é autorizada nenhuma reserva incompatível com o objecto 
e com o fim da presente Convenção. 

3. As reservas podem ser retiradas em qualquer momento por via 
de notificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, o qual informará todos os Estados Partes na Convenção. A noti- 
ficação produz efeitos na data da sua recepção pelo Secretário-Geral. 


Artigo 52.º 

Um Estado Parte pode denunciar a presente Convenção por noti- 
ficação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas. A denúncia produz efeitos um ano após a data de recepção 
da notificação pelo Secretário-Geral. 


Artigo 53.º 


O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas é desig- 
nado como depositário da presente Convenção. 


Artigo 54.º 
A presente Convenção, cujos textos em inglês, árabe, chinês, 
espanhol, francês e russo fazem igualmente fé, será depositada junto 


do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 


Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente 
habilitados pelos seus governos respectivos, assinaram a Convenção. 
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ANEXO II 


Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança 





Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 























Estado Data da assinatura deoiifcação Ra 

ou de adesão 
Afeganistão 27 de Setembro de 1993 28 de Março de 1994 27 de Abril de 1994 
África do Sul 29 de Janeiro de 1993 16 de Junho de 1995 16 de Julho de 1995 
Albânia 26 de Janeiro de 1990 27 de Fevereiro de 1992 28 de Março de 1992 
Alemanha 26 de Janeiro de 1990 6 de Março de 1992 5 de Abril de 1992 
Andorra 2 de Outubro de 1995 2 de Janeiro de 1996 1 de Fevereiro de 1996 
Angola 14 de Fevereiro deiggo 5 de Dezembro derggo 4 de Janeiro de 1991 
Antígua e Barbuda 12 de Março de 1991 5 de Outubro de 1993 4 de Novembro de 1993 
Arábia Saudita 26 de Janeiro de 1996? 25 de Fevereiro de 1996 
Argélia 26 de Janeiro de 1990 16 de Abril de 1993 16 de Maio de 1993 
Argentina 29 de Junho de 1990 4 de Dezembro derggo 3 de Janeiro de 1991 
Arménia 23 de Junho de 1993º 22 de Julho de 1993 
Austrália 22 de Agosto de 1990 17 de Dezembro de iggo 16 de Janeiro de 1991 
Áustria 26 de Janeiro de 1990 6 de Agosto de 1992 5 de Setembro de 1992 
Azerbaijão 13 de Agosto de 1992? 12 de Setembro de 1992 
Bahamas 30 de Outubro deiggo | 20 de Fevereiro de1ggr 22 de Março de 1991 
Bahrein 13 de Fevereiro de 1992º | 12 de Setembro de 1992 
Bangladesh 26 de Janeiro de 1990 3 de Agosto de 1990 2 de Setembro de 1990 
Barbados 19 de Abril de 1990 9 de Outubro de 1990 8 de Novembro de 1990 
Bélgica 26 de Janeiro de 1990 16 de Dezembro de 1991 15 de Janeiro de 1992 
Belize 2 de Março de 1990 2 de Maio de 1990 2 de Setembro de 1990 
Benin 25 de Abril de 1990 3 de Agosto de 1990 2 de Setembro de 1990 
Bielorrússia 26 de Janeiro de 1990 1 de Outubro de 1990 31 de Outubro de 1990 
Birmânia 15 de Julho de 1991º 14 de Agosto de 1991 
Bolívia 8 de Março de 1990 26 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1992 
Bósnia e Herzegovina* 6 de Março de 1992 
Botswana 14 de Março de 1995? 13 de Abril de 1995 
Brasil 26 de Janeiro de 1990 24 de Setembro de iggo 24 de Outubro de 1990 
Brunei Darussalam 27 de Dezembro de 1995? 26 de Janeiro de 1996 
Bulgária 31 de Maio de 1990 3 de Junho de 1991 3 de Julho de 1991 


a Adesão; *Sucessão 
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Estado 


Data da assinatura 


Data de recepção 
do instrumento 
de ratificação 


ou de adesão 


Data de entrada 


em vigor 





Burkina Faso 
Burundi 

Butão 

Cabo Verde 
Camarões 
Camboja 

Canadá 
Cazaquistão 
Chade 

Checa, República* 
Chile 

China, República 
Popular da 

Chipre 

Colômbia 
Comores 

Congo 

Coreia, República da 
Coreia, República Popular 
Democrática da 
Costa do Marfim 
Costa Rica 
Croácia 

Cuba 

Dinamarca 
Djibouti 
Dominica 

Egipto 

El Salvador 
Emiratos Árabes Unidos 
Equador 

Eritreia 
Eslovénia* 
Eslováquia* 


Espanha 


26 de Janeiro de 1990 
8 de Maio de 1990 
4 de Junho de 1990 


25 de Setembro de 1990 
22 de Setembro de 1992 
28 de Maio de 1990 

16 de Fevereiro de 1994 


30 de Setembro de 1990 
26 de Janeiro de 1990 
29 de Agosto de 1990 
5 de Outubro de 1990 
26 de Janeiro de 1990 


30 de Setembro de 1990 


25 de Setembro de 1990 





23 de Agosto de I990 
26 d 
26 d 


o 


aneiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 


26 d 
26 d 
30 de Setembro de 1990 
26 d 


5 de Fevereiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 


o 


aneiro de 1990 
26 de 


aneiro de 1990 


26d 


20 d 


o 


aneiro de 1990 








D 


Dezembro de 1993 


26 de Janeiro de 1990 


31 de Agosto de 1990 

19 de Outubro de 1990 
1 de Agosto de 1990 

4 de Junho de 1992? 

11 de Janeiro de 1993 

15 de Outubro de 1992 
13 de Dezembro de 1991 
12 de Agosto de 1994 

2 de Outubro de 1990 


13 de Agosto de 1990 


2 de Março de 1992 

7 de Fevereiro de 1991 
28 de Janeiro de 1991 
22 de Junho de 1993 

14 de Outubro de 1993º 


20 de Novembro de 1991 


21 de Setembro de 1991 
4 de Fevereiro de 1991 
21 de Agosto de 1990 





21 de Agosto de 1991 

19 de Julho de 1991 

6 de Dezembro de 1990 
13 de Março de 1991 

6 de Julho de 1990 

10 de Julho de 1990 

3 de Janeiro de 1997º 

13 de Março de 1991 

3 de Agosto de 1994 


6 de Dezembro de 1990 
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30 de Setembro de 1990 
18 de Novembro de 1990 
2 de Setembro de 1990 
4 de Julho de 1992 

10 de Fevereiro de 1993 
14 de Novembro de 1992 
12 de Janeiro de 1992 

11 de Setembro de 1994 
1 de Novembro de 1990 
1 de Janeiro de 1993 

12 de Setembro de 1990 


1 de Abril de 1992 

9 de Março de 1991 

27 de Fevereiro de 1991 
21 de Julho de 1993 

13 de Novembro de 1993 


20 de Dezembro de 1991 


20 de Dezembro de 1991 
6 de Março de 1991 

20 de Setembro de 1990 
8 de Outubro de 1991 
20 de Setembro de 1991 
18 de Agosto de 1991 

5 de Janeiro de 1991 

12 de Abril de 1991 

2 de Setembro de 1990 
2 de Setembro de 1990 


2 de Setembro de 1990 
2 de Setembro de 1994 
25 de Junho de 1991 
1 de Janeiro de 1995 
5 de Janeiro de 1991 





Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 

















Estado Data da assinatura de taiificação ini 

ou de adesão 
Estónia 21 de Outubro de 1991º | 13 de Junho de 1991 
Etiópia 14 de Maio de 1991? 20 de Novembro de 1991 
Federação Russa 26 de Janeiro de 1990 16 de Agosto de 1990 15 de Setembro de 1990 
Fidji 2 de Julho de 1993 13 de Agosto de 1993 12 de Setembro de 1993 
Filipinas 26 de Janeiro de 1990 21 de Agosto de 1990 20 de Setembro de 1990 
Finlândia 26 de Janeiro de 1990 20 de Junho de 1991 20 de Julho de 1991 
França 26 de Janeiro de 1990 7 de Agosto de 1990 6 de Setembro de 1990 
Gabão 26 de Janeiro de 1990 9 de Fevereiro de 1994 11 de Março de 1994 
Gâmbia 5 de Fevereiro de 1990 8 de Agosto de 1990 7 de Setembro de 1990 
Gana 29 de Janeiro de 1990 5 de Fevereiro de 1990 5 de Dezembro de 1990 
Geórgia 2 de Junho de 1994' 2 de Julho de 1994 
Grécia 26 de Janeiro de 1990 11 de Maio de 1993 10 de Junho de 1993 
Grenada 21 de Fevereiro derggo 5 de Novembro deiggo 5 de Dezembro de Ig9go 
Guatemala 26 de Janeiro de 1990 6 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Guiana 30 de Setembro de 199go 14 de Janeiro de 1991 13 de Fevereiro de 1991 
Guiné 13 de Julho de 1990º 2 de Setembro de 1990 
Guiné Bissau 26 de Janeiro de 1990 20 de Agosto de 1990 19 de Setembro de 1990 
Guiné Equatorial 15 de Junho de 1992º 15 de Julho de 1992 
Haiti 20 de Janeiro de 1990 8 de Junho de 1995 8 de Julho de 1995 
Honduras 31 de Maio de 1990 10 de Agosto de 1990 9 de Setembro de 1990 
Hungria I4 de Março de 1990 7 de Outubro de 1991 6 de Novembro de 1991 
Iémen 13 de Fevereiro derggo | 1 de Março de 1991 31 de Maio de 1991 
Ilhas Cook 6 de Junho de 1997 6 de Julho de 1997 
Ilhas Marshall 14 de Abril de 1993 4 de Outubro de 1993 3 de Novembro de 1993 
Ilhas Salomão 10 de Abril de 1995? 10 de Maio de 1995 
Índia 11 de Dezembro de 1992? 11 de Janeiro de 1993 
Indonésia 26 de Janeiro de 1990 5 de Setembro de 1990 5 de Outubro de 1990 
Irão, República Islâmica do 5 de Setembro de 1991 13 de Julho de 1994 12 de Agosto de 1994 
Iraque 15 de Junho de 1994? 15 de Julho de 1994 
Irlanda 30 de Setembro derggo 28 de Setembro de 1992 28 de Outubro de 1992 
Islândia 26 de Janeiro de 1990 28 de Outubro de 1992 27 de Novembro de 1992 
Israel 3 de Julho de 1990 3 de Outubro de 1991 2 de Novembro de 1991 
Itália 26 de Janeiro de 1990 5 de Setembro de 1991 5 de Outubro de 1991 
Jamaica 26 de Janeiro de 1990 14 de Maio de 1991 13 de Junho de 1991 
Japão 21 de Setembro derggo 22 de Abril de 1994 22 de Maio de 1994 
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Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 








Estado Data da assinatura de ratificação E 

ou de adesão 
Jordânia 29 de Agosto de 1990 24 de Maio de 1991 23 de Junho de 1991 
Jugoslávia 26 de Janeiro de 1990 3 de Janeiro de 1991 2 de Fevereiro de 1991 
Kiribati 11 de Dezembro de 1995º | 10 de Janeiro de 1996 
Kuwait 7 de Junho de 1990 21 de Outubro de 1991 20 de Novembro de 1991 
Laos, República Demo- 
crática Popular de 8 de Maio de 199? 7 de Junho de 1991 
Lesoto 21 de Agosto de 1990 10 de Março de 1992 9 de Abril de 1992 
Letónia 14 de Abril de 1992? 14 de Maio de 1992 
Líbano 26 de Janeiro de 1990 14 de Maio de 1991 13 de Junho de 1991 
Libéria 26 de Abril de 1990 4 de Junho de 1993 4 de Julho de 1993 
Líbia 15 de Abril de 1993º 15 de Maio de 1993 
Liechtenstein 30 de Setembro derggo 22 de Dezembro de 1995 21 de Janeiro de 1996 
Lituânia 31 de Janeiro de 1992? 1 de Março de 1992 
Luxemburgo 21 de Março de 1990 7 de Março de 1994 6 de Abril de 1994 
Macedónia, ex Repú- 
blica Jugoslava da* 17 de Setembro de 1991 
Madagáscar 19 de Abril de 1990 19 de Março de 1991 18 de Abril de 1991 
Malásia 17 de Fevereiro de 1995a | 19 de Março de 1995 
Malawi 2 de Janeiro de 1991" 1 de Fevereiro de 1991 
Maldivas 21 de Agosto de I990 11 de Fevereiro de 1991 13 de Março de 1991 
Mali 26 de Janeiro de 1990 20 de Setembro de 19go 20 de Outubro de 1990 
Malta 26 de Janeiro de 1990 30 de Setembro deiggo 30 de Outubro de 1990 
Marrocos 26 de Janeiro de 1990 21 de Junho de 1993 21 de Julho de 1993 
Maurícias 26 Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Mauritânia 26 de Janeiro de 1990 16 de Maio de 1991 15 de Junho de 1991 
México 26 de Janeiro de 1990 21 de Setembro deiggo | 21 de Outubro de 1990 


Micronésia, Estados 
Federados da 
Moçambique 
Moldova, República da 
Mónaco 

Mongólia 

Namíbia 

Nauru 


Nepal 





30 de Setembro de 1990 


26 de Janeiro de 1990 
26 de Setembro de 1990 


26 de Janeiro de 1990 


5 de Maio de 1993º 

26 de Abril de 1994 

26 de Janeiro de 1993' 
21 de Junho de 1993? 

5 de Julho de 1990 

30 de Setembro de 1990 
27 de Julho de 1994º 

14 de Setembro de 1990 
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4 de Junho de 1993 

26 de Maio de 1994 

25 de Fevereiro de 1993 
21 de Julho de 1993 

2 de Setembro de 1990 
30 de Outubro de 1990 
26 de Agosto de 1994 
14 de Outubro de 1990 





Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 














Estado Data da assinatura pe Ega 

ou de adesão 
Nicarágua 6 de Fevereiro de 1990 5 de Outubro de 1990 4 de Novembro de 1990 
Níger 26 de Janeiro de 1990 30 de Setembro derggo 30 de Outubro de 1990 
Nigéria 26 de Janeiro de 1990 19 de Abril de 1991 19 de Maio de 1991 
Niue 20 de Dezembro de 1995º 19 de Janeiro de 1996 
Noruega 26 de Janeiro de 1990 8 de Janeiro de 1991 7 de Fevereiro de 1991 
Nova Zelândia 1 de Outubro de 1990 6 de Abril de 1993 6 de Maio de 1993 
Omã 9 de Dezembro de 1996 
Países Baixos 26 de Janeiro de 1990 6 de Fevereiro de 1995 7 de Março de 1995 
Palau 4 de Agosto de 1995º 3 de Setembro de 1995 
Panamá 26 de Janeiro de 1990 12 de Dezembro de 1990 11 de Janeiro de 1991 
Papua Nova Guiné 30 de Setembro derggo 1 de Março de 1993 31 de Março de 1993 
Paquistão 20 de Setembro derggo 12 de Novembro deiggo 12 de Dezembro de 1990 
Paraguai 4 de Abril de 1990 25 de Setembro de iggo 25 de Outubro de 1990 
Peru 26 de Janeiro de 1990 4 de Setembro de 1990 4 de Outubro de 1990 
Polónia 26 de Janeiro de 1990 7 de Junho de 1991 7 de Julho de 1991 
Portugal 26 de Janeiro de 1990 21 de Setembro deiggo | 21 de Outubro de 1990 
Qatar 8 de Dezembro de 1992 3 de Abril de 1995 2 de Maio de 1995 
Quénia 26 de Janeiro de 1990 30 de Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Quirguistão 7 de Outubro de 1994? 6 de Novembro de 1994 
Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da 
Irlanda do Norte 19 de Abril de 1990 16 de Dezembro de 1991 15 de Janeiro de 1992 
República Centro- 
-Africana 30 de Julho de 1990 23 de Abril de 1992 23 de Maio de 1992 
República Dominicana 8 de Agosto de 1990 11 de Junho de 1991 11 de Julho de 1991 
Roménia 26 de Janeiro de 1990 28 de Setembro de iggo 28 de Outubro de 1990 
Ruanda 26 de Janeiro de 1990 24 de Janeiro de 1991 23 de Fevereiro de 1991 
Samoa 30 de Setembro derggo 29 de Novembro de 1994 29 de Dezembro de 1994 
Santa Lúcia 16 de Junho de 1993º 16 de Julho de 1993 
Santa Sé 20 de Abril de 1990 20 de Abril de 1990 2 de Setembro de 1990 
São Cristóvão e Nevis 26 de Janeiro de 1990 24 de Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
São Marinho 25 de Novembro de 1991! 25 de Dezembro de 1991 
São Tomé e Príncipe 14 de Maio de 1991? 13 de Junho de 1991 
São Vicente 
e as Grenadinas 20 de Setembro de 1993 26 de Outubro de 1993 25 de Novembro de 1993 
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Data de recepção 


do instrumento 


Data de entrada 








Estado Data da assinatura de rasificação E 

ou de adesão 
Senegal 26 de Janeiro de 1990 31 de Julho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Serra Leoa 13 de Fevereiro de 19go 18 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Seychelles 7 de Setembro de 1990? | 7 de Outubro de 1990 
Singapura 5 de Outubro de 1995º 4 de Novembro de 1995 
Síria, República Árabe 18 de Setembro derggo 15 de Julho de 1993 14 de Agosto de 1993 
Somália 9 de Maio de 2002 
Sri Lanka 26 de Janeiro de 1990 12 de Julho de 1991 11 de Agosto de 1991 
Suazilândia 22 de Agosto de 1990 7 de Setembro de 1995 6 de Outubro de 1995 
Sudão 24 de Julho de 1990 3 de Agosto de I990 2 de Setembro de 1990 
Suécia 26 de Janeiro de 1990 29 de Junho de 1990 2 de Setembro de 1990 
Suíça 24 de Fevereiro de 1997 | 26 de Março de 1997 
Suriname 26 de Janeiro de 1990 1 de Março de 1993 31 de Março de 1993 
Tadjiquistão 26 de Outubro de 1993: | 25 de Novembro de 1993 
Tailândia 27 de Março de 1992º 26 de Abril de 1992 
Tanzânia, República 
Unida da 1 de Junho de 1990 10 de Junho de 1991 10 de Junho de 1991 
Togo 26 de Janeiro de 1990 1 de Agosto de 1990 2 de Setembro de 1990 
Tonga 6 de Novembro de 1995: | 6 de Dezembro de 1995 
Trinidade e Tobago 30 de Setembro derggo  sde Dezembro derggr 4 de Janeiro de 1991 
Tunísia 26 de Fevereiro de 19ggo 30 de Janeiro de 1992 29 de Fevereiro de 1992 
Turquemenistão 20 de Setembro de 1993? 19 de Outubro de 1993 
Turquia 14 de Setembro derggo 4 de Abril de 1995 4 de Maio de 1995 
Tuvalu 22 de Setembro de 1995? 19 de Outubro de 1995 
Ucrânia 21 de Fevereiro de 1991 28 de Agosto de 1991 27 de Setembro de 1991 
Uganda 17 de Agosto de 1990 17 de Agosto de 1990 16 de Setembro de 1990 
Uruguai 26 de Janeiro de 1990 20 de Novembro de 199o 20 de Dezembro de 1990 
Uzbequistão 29 de Junho de 1994? 29 de Julho de 1994 
Vanuatu 30 de Setembro derggo 7 de Julho de 1993 6 de Agosto de 1993 
Venezuela 26 de Janeiro de 1990 13 de Setembro derggo 13 de Outubro de 1990 
Vietnam 26 de Janeiro de 1990 28 de Fevereiro de1ggo 2 de Setembro de 1990 
Zaire 20 de Março de I990 27 de Setembro de iggo | 27 de Outubro de 1990 
Zâmbia 30 de Setembro derggo  sde Dezembro derggr — sde Janeiro de 1991 
Zimbabwe 8 de Março de 1990 11 de Setembro de 19go 11 de Outubro de 1990 
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ANEXO III 


Linhas Gerais de Orientação Relativas à Forma e Conteúdo dos Rela- 
tórios Iniciais a Submeter pelos Estados nos Termos do artigo 44.º, 
n.º 1, alínea b), da Convenção 


INTRODUÇÃO 


1. On.º 1 do artigo 44.º da Convenção sobre os Direitos da Criança 
determina que: 


1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Comité, 
através do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
relatórios sobre as medidas que hajam adoptado para dar aplicação 
aos direitos reconhecidos pela Convenção e sobre os progressos reali- 
zados no gozo desses direitos: 


a) Nos dois anos subsequentes à data da entrada em vigor da 
presente Convenção para os Estados Partes; 
b) Em seguida, de cinco em cinco anos. 


2. O artigo 44.º da Convenção dispõe ainda no seu pará- 
grafo 2.º que os relatórios apresentados ao Comité dos Direitos da 
Criança devem indicar os factores e dificuldades que impedem os 
Estados Partes de cumprirem as obrigações previstas na Conven- 
ção, devendo igualmente conter informações suficientes para dar 
ao Comité uma ideia precisa da aplicação da Convenção no país 
em causa. 

3. O Comité estima que o processo de elaboração de um relató- 
rio constitui uma boa ocasião para os Estados procederem a um exame 
global das diferentes medidas adoptadas com vista a harmonizar a legis- 
lação e política nacionais com a Convenção e para acompanhar os pro- 
gressos realizados no gozo dos direitos reconhecidos por este 
instrumento. 
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Este processo deverá ser posto em prática por forma a encorajar 
e facilitar a participação da população, bem como um exame público 
das políticas adoptadas pelo governo neste âmbito. 

4. O Comité é da opinião que o processo de elaboração dos rela- 
tórios implica por parte dos Estados uma reafirmação constante do 
seu empenho em respeitar e fazer respeitar os direitos previstos na 
Convenção, servindo de vector fundamental no estabelecimento de 
um diálogo frutífero entre os Estados Partes e o Comité. 

5. Convém que a parte geral dos relatórios apresentados pelos Esta- 
dos Partes, que abordem questões relativas aos órgãos de controlo cria- 
dos por diversos instrumentos internacionais em matéria de direitos 
humanos seja redigida em conformidade com as «Directivas Conso- 
lidadas Relativas à Primeira Parte dos Relatórios dos Estados Partes» 
publicadas sob a cota HRI/I991/I. Os relatórios iniciais dos Estados 
Partes relacionados com os artigos essenciais da Convenção sobre os 
Direitos da Criança deveriam ser elaborados em conformidade com 
as presentes Directivas, adoptadas pelo Comité dos Direitos da Criança 
na sua 22.º sessão, que teve lugar a 15 de Outubro de 1991. 

6. O Comité elaborará brevemente directivas relativas à elabora- 
ção dos relatórios periódicos que deverão ser apresentados em apli- 
cação do n.º 1h) do artigo 44.º da Convenção. N-Tó 

7. Deve ser posto à disposição dos membros do Comité um exem- 
plar dos principais textos legislativos e outros, bem como das infor- 
mações estatísticas detalhadas e dos indicadores mencionados nos 
relatórios, devendo porém referir-se que por razões de economia não 
será assegurada a tradução nem haverá lugar a uma distribuição geral 
dos mesmos. Convém por isso que, nos casos em que um texto não 
seja efectivamente citado no relatório ou a ele 
anexado, a informação fornecida seja sufi- "7º O Comité já adoptou estas 

Linhas de Orientação Gerais sobre 
ciente para que o leitor a compreenda sem ter a Forma e Conteúdo dos Relatórios 
necessidade de se referir ao próprio texto. RR ED 


pelos Estados Partes em 


8. As disposições da Convenção foram conformidade com o artigo 44.º, 
n.º 1b), da Convenção na sua 


reunidas sob diferentes secções, tendo sido ,4;.: reunião (13: Sessão) de 11 de 
contudo dada uma igual importância a todos Outubro de 1996 (Documento 

na E CRC/C/58, de 20 de Novembro 
os direitos reconhecidos pela Convenção. de 1996). 
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I. MEDIDAS DE APLICAÇÃO GERAL 


9. Neste contexto solicita-se aos Estados Partes que prestem 
informações pertinentes sobre as medidas adoptadas para a aplicação 
do artigo 4.º, nomeadamente sobre: 


a) Medidas tomadas para conformar a sua legislação e política 
com as disposições da Convenção; 

b) Mecanismos existentes ou cuja criação esteja prevista a nível 
nacional ou local, com vista a coordenar a acção em favor da 
infância e assegurar a aplicação da Convenção. 


10. Os Estados Partes devem ainda descrever as medidas que 
adoptaram ou que prevêem adoptar, em conformidade com o artigo 42.º 
da Convenção, com vista a divulgar amplamente os princípios e dis- 
posições da Convenção, através de meios apropriados e activos, tanto 
pelos adultos como pelas crianças. 

11. Os Estados Partes são igualmente instados a descrever as 
medidas adoptadas ou que prevêem adoptar, em conformidade com 
o n.º 6 do artigo 44.º da Convenção, para assegurar uma ampla difu- 
são dos seus relatórios junto do público do seu próprio país. 


Il. DEFINIÇÃO DA CRIANÇA 


12. Em conformidade com esta secção, solicita-se aos Estados 
Partes que fornecem informações pertinentes sobre o que se consi- 
dera ser uma criança de acordo com as suas leis e regulamentos, em 
cumprimento do artigo 1.º da Convenção. Em particular solicita-se aos 
Estados Partes que informem acerca da idade em que se alcança a maio- 
ridade e sobre a idade mínima estabelecida legalmente para finalidades 
diversas, tais como por exemplo para a consulta de um médico ou jurista 
sem necessidade de consentimento dos pais, término da escolaridade 
obrigatória, trabalho a tempo parcial, trabalho a tempo inteiro, tra- 
balhos perigosos, consentimento sexual, matrimónio, alistamento 
voluntário nas forças armadas, recrutamento para as forças armadas, 
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depoimento num tribunal, responsabilidade penal, privação de liber- 
dade, prisão, consumo de álcool e de outras substâncias controladas. 


II. PRINCÍPIOS GERAIS 


13. Os Estados devem fornecer informações pertinentes, incluindo 
sobre as principais medidas vigentes ou previstas de carácter legis- 
lativo, jurídico, administrativo ou de outra índole, as circunstâncias 
e dificuldades com que se deparam e os progressos alcançados no cum- 
primento das disposições da Convenção, as prioridades em matéria 
de aplicação e realização dos objectivos específicos para o futuro no 
que diz respeito a: 


a) Não discriminação (art. 2.º); 

b) Interesse superior da criança (art. 3.º); 

c) Direito à vida, sobrevivência e desenvolvimento (art. 6.º); 
d) Respeito pelas opiniões da criança (art. 12.º). 


14. Solicita-se ainda aos Estados Partes que forneçam informa- 
ções pertinentes sobre a realização destes princípios no âmbito da apli- 
cação dos artigos enumerados noutras partes destas linhas de orientação. 


IV. LIBERDADES E DIREITOS CIVIS 


15. Em conformidade com esta secção, pede-se aos Estados Par- 
tes que forneçam informações pertinentes, incluindo sobre as prin- 
cipais medidas vigentes de carácter legislativo, judiciário, administrativo 
ou outro, sobre as circunstâncias e dificuldades com que se deparam, 
sobre os progressos realizados no cumprimento das disposições per- 
tinentes da Convenção, bem como sobre as prioridades e objectivos 
específicos fixados neste domínio, no que diz respeito a: 


a) Nome e nacionalidade (art. 7.º); 
b) Preservação da identidade (art. 8.º); 


56 « Ficha Informativa Sobre Direitos Humanos n.º 10 | Rev. 1 [ACNUDH] 


c) Liberdade de expressão (art. 13.º); 

d) Acesso a informação pertinente (art. 17.º); 

e) Liberdade de pensamento, consciência e religião (art. 14.º); 

f) Liberdade de associação e de reunião pacífica (art. 15.º); 

g) Protecção da vida privada (art. 16.º); 

h) Direito a não ser sujeito a tortura ou outras penas ou tratamentos 
cruéis, desumanos ou degradantes (art. 37.º, alínea a). 


V. Meio FAMILIAR E OUTROS TIPOS DE PROTECÇÃO 


16. Nos termos da presente secção, é solicitado aos Estados Par- 
tes que prestem toda a informação relevante, incluindo sobre as prin- 
cipais medidas em vigor de carácter legislativo, judicial, administrativo 
ou outro, em particular o modo como os princípios do “interesse 
superior da criança” e “respeito pelas opiniões da criança” nelas se 
reflectem; factores e dificuldades encontradas e progressos alcança- 
dos na aplicação dos relevantes preceitos da Convenção e ainda prio- 
ridades de execução, bem como objectivos para o futuro no que se 
refere a: 


a) Orientação parental (art. 5.º); 

b) Responsabilidades parentais (n.º 1 e 2 do artigo 18.º); 

c) Separação dos pais (art. 9.º); 

d) Reunião familiar (art. 10.º); 

e) Cobrança da pensão alimentar devida à criança (n.º 4 do ar- 
tigo 27.º); 

f) Crianças privadas de um meio familiar (art. 20.º); 

g) Adopção (art. 21.º); 

h) Deslocações e a retenções ilícitas de crianças (art. 11.º); 

i) Abusos e negligência (art. 19.º), incluindo a recuperação física 
e psicológica, bem como a reinserção social (art. 39.º); 

)) Exame periódico das condições de colocação (art. 25.º). 


17. Pede-se ainda aos Estados Partes que, para cada ano do 
período coberto pelos relatórios, forneçam informações agrupadas 
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por idade, sexo, origem étnica ou nacional, e meio (rural ou urbano), 
para cada uma das seguintes categorias de crianças: crianças sem 
abrigo, crianças vítimas de abusos ou negligência, crianças que se 
encontrem fora do meio familiar para fins de protecção, crianças 
colocadas em famílias de acolhimento, crianças colocadas em ins- 
tituições, crianças adoptadas no próprio país, crianças que entraram 
no país em virtude de um processo de adopção internacional e crian- 
ças que saíram do país em virtude de um processo de adopção inter- 
nacional. 

18. Os Estados Partes são instados a proporcionar informação esta- 
tística e indicadores pertinentes relativos às crianças visadas nesta secção. 


VI. SAÚDE E BEM-ESTAR 


19. Nos termos desta secção, é exigido aos Estados Partes que pres- 
tem informação relevante, incluindo as principais medidas legislati- 
vas, judiciais, administrativas ou outras em vigor, as infra-estruturas 
institucionais para aplicação das políticas nesta área, em particular 
estratégias e mecanismos de acompanhamento, dificuldades encon- 
tradas e o progresso alcançado na aplicação das disposições relevan- 
tes da Convenção; prioridades de aplicação e objectivos específicos para 
o futuro relativamente a 


a) Sobrevivência e desenvolvimento (artigo 6.º, n.º 2); 

b) Crianças com deficiência (art. 23.º); 

c) Saúde e serviços médicos (art. 24.º); 

d) Segurança social e serviços e estabelecimentos para a guarda 
de crianças (arts. 26.º e 18.º, n.º 3); 

e) Nível de vida (artigo 27.º,n.S 1a 3). 


20. Para além da informação fornecida em virtude do artigo 9.º, 
alínea b), destas orientações, solicita-se aos Estados Partes que espe- 
cifiquem a natureza e alcance da cooperação com organizações 
governamentais ou não governamentais de âmbito local e nacional, 
tais como as instituições de solidariedade social, no que diz respeito 
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à aplicação desta parte da Convenção. Os Estados Partes são ainda enco- 
rajados a fornecer informações estatísticas e indicadores adicionais 
pertinentes sobre as crianças compreendidas nesta secção. 


VII. EDUCAÇÃO, TEMPOS LIVRES E ACTIVIDADES CULTURAIS 


21. Nos termos da presente secção, é solicitado aos Estados Par- 
tes que prestem toda a informação relevante, incluindo as princi- 
pais medidas em vigor de carácter legislativo, judicial, administrativo 
ou outro, a infra-estrutura institucional para aplicação da política 
nesta área, em particular estratégias e mecanismos de acompa- 
nhamento; factores e dificuldades encontradas e progressos alcan- 
çados na aplicação dos relevantes preceitos da Convenção, no que 
respeita a: 


a) Educação, incluindo a formação e orientação profissionais 
(art. 28.º); 

b) Objectivos da educação (art. 29.º); 

c) Descanso, tempos livres e actividades culturais (art. 31.º). 


22. Para além da informação fornecida em virtude do artigo 9.º, 
alínea b), destas orientações, solicita-se aos Estados Partes que espe- 
cifiquem a natureza e alcance da cooperação com organizações gover- 
namentais ou não governamentais de âmbito local e nacional, no que 
diz respeito à aplicação desta parte da Convenção. Os Estados Par- 
tes são ainda encorajados a fornecer informações estatísticas e indi- 
cadores adicionais pertinentes sobre as crianças compreendidas 
nesta secção. 


VIII. MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTECÇÃO 

23. Nos termos da presente secção, é solicitado aos Estados Par- 
tes que prestem toda a informação relevante, incluindo as principais 
medidas em vigor de carácter legislativo, judicial, administrativo ou 


outro, sobre os factores e dificuldades encontradas e progressos alcan- 
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çados na aplicação dos relevantes preceitos da Convenção, bem como 
sobre as prioridades e objectivos fixados neste domínio no que respeita a: 


a) Crianças em situação de emergência: 


i) Crianças refugiadas (art. 22.º); 

ii) Crianças afectadas por um conflito armado (art. 38.º), 
incluindo a sua recuperação física e psicológica e a sua rein- 
serção social (art. 39.º); 


b) Crianças em conflito com a justiça: 


i) Administração da justiça de menores (art. 40.º); 

ii) Crianças privadas de liberdade, incluindo todas as formas 
de detenção, prisão e colocação sob custódia (artigo 37.º, 
alíneas b), c) e d)); 

iii) Imposição de penas a crianças, e especialmente a proibi- 
ção das penas de morte e de prisão perpétua (artigo 37.º, 
alínea a)); 

iv) Recuperação física e psicológica e reinserção social (art. 39.º); 


c) Crianças sujeitas a exploração, incluindo a sua recuperação física 
e psicológica e a sua reinserção (art. 39.º): 


i) Exploração económica, incluindo o trabalho infantil (art. 32.º); 
ii) Consumo indevido de estupefacientes (art. 33.º); 
iii) Exploração e abusos sexuais (art. 34.º); 

iv) Outras formas de exploração (art. 36.º); 

v) Venda, tráfico e rapto de crianças (art. 35.º); 


d) Crianças pertencentes a minorias ou a grupos indígenas (art. 30.º). 
24. Pede-se ainda aos Estados Partes que forneçam informações 
estatísticas detalhadas, e indicadores adicionais pertinentes sobre as 


crianças a que o parágrafo 23 faz referência. 
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ANEXO IV 


Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança relativo 
à Participação de Crianças em Conflitos Armados 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Encorajados pelo apoio esmagador à Convenção sobre os Direitos da 
Criança, o qual demonstra a existência de um empenho generalizado 
na promoção e protecção dos direitos da criança, 


Reafirmando que os direitos da criança requerem uma protecção 
especial e apelando à melhoria contínua da situação das crianças, 
sem distinção, bem como ao seu desenvolvimento e educação em con- 
dições de paz e segurança, 


Preocupados com o impacto negativo e alargado dos conflitos arma- 
dos nas crianças e com as suas repercussões a longo prazo em maté- 
ria de manutenção da paz, segurança e desenvolvimento duradouros, 


Condenando o facto de em conflitos armados as crianças serem con- 
vertidas em alvo, bem como os ataques directos contra bens protegi- 
dos pelo direito internacional, incluindo locais que contam geralmente 
com a presença significativa de crianças, tais como escolas e hospitais, 


Tomando nota da adopção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Inter- 
nacional, em particular da inclusão no mesmo, entre os crimes de guerra 
cometidos em conflitos armados, de índole internacional ou não inter- 
nacional, do recrutamento e do alistamento de menores de 15 anos 
nas forças armadas nacionais ou a sua utilização para participar acti- 
vamente nas hostilidades, 


Considerando, por conseguinte que, para um continuado reforço da 
aplicação dos direitos reconhecidos na Convenção sobre os Direitos 
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da Criança, é necessário reforçar a protecção das crianças contra qual- 
quer participação em conflitos armados, 


Notando que o artigo 1.º da Convenção sobre os Direitos da Criança 
especifica que, para os fins da Convenção, criança é todo o ser humano 
menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, 
atingir a maioridade mais cedo, 


Convictos de que a adopção de um protocolo facultativo à Convenção 
destinado a elevar a idade mínima para o recrutamento de pessoas 
nas forças armadas e para a sua participação nas hostilidades contri- 
buirá de forma efectiva para a aplicação do princípio segundo o qual 
em todas as decisões relativas a crianças se terá primacialmente em 
conta o interesse superior da criança, 


Notando que a vigésima sexta Conferência Internacional da Cruz Ver- 
melha e do Crescente Vermelho realizada em Dezembro 1995 reco- 
mendou, designadamente, que as partes num conflito adoptem todas 
as medidas possíveis para evitar que as crianças com menos de 18 anos 
participem em hostilidades, 


Congratulando-se com a adopção, por unanimidade, em Junho de 1999, 
da Convenção n.º 182 da Organização Internacional do Trabalho sobre a 
Proibição e Acção Imediata para a Eliminação das Piores Formas de Tra- 
balho Infantil, que proíbe, designadamente, o recrutamento forçado ou 
obrigatório de crianças com vista à sua utilização em conflitos armados, 


Condenando com profunda preocupação o recrutamento, treino e 
utilização de crianças em hostilidades, dentro e fora das fronteiras nacio- 
nais, por grupos armados distintos das forças armadas de um Estado, 
e reconhecendo a responsabilidade daqueles que recrutam, treinam 
e utilizam crianças desta forma, 


Relembrando a obrigação de cada parte num conflito armado de res- 
peitar as disposições do direito internacional humanitário, 
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Salientando que o presente Protocolo não prejudica os fins e princí- 
pios consignados na Carta das Nações Unidas, nomeadamente o 
artigo 51.º, e as normas relevantes de direito humanitário, 


Tendo presente que as condições de paz e segurança assentes no 
pleno respeito pelos fins e princípios consignados na Carta e o res- 
peito pelos instrumentos de direitos humanos aplicáveis são indis- 
pensáveis para a plena protecção das crianças, em particular durante 
conflitos armados e em situações de ocupação estrangeira, 


Reconhecendo as necessidades especiais daquelas crianças que, em 
função da sua situação económica e social ou do seu sexo, estão espe- 
cialmente expostas ao recrutamento ou utilização em hostilidades, com 
violação do presente Protocolo, 


Conscientes da necessidade de serem tidas em conta as causas eco- 
nómicas, sociais e políticas que motivam a participação de crianças 
em conflitos armados, 


Convictos da necessidade de fortalecer a cooperação internacional 
para assegurar a aplicação do presente Protocolo, bem como as acti- 
vidades de recuperação física e psico-social e de reinserção social de 
crianças vítimas de conflitos armados, 


Encorajando a participação da comunidade e, em particular, das crian- 
ças e das crianças vítimas na divulgação de programas informativos 
e educativos relativos à aplicação do Protocolo, 
Acordaram no seguinte: 

Artigo 1.º 

Os Estados Partes devem adoptar todas as medidas possíveis para 
garantir que os membros das suas forças armadas menores de 18 anos 


não participem directamente nas hostilidades. 
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Artigo 2.º 


Os Estados Partes devem garantir que os menores de 18 anos não 
sejam compulsivamente incorporados nas respectivas forças armadas. 


Artigo 3.º 


1. Os Estados Partes devem elevar a idade mínima de recrutamento 
voluntário nas forças armadas nacionais para uma idade superior à 
que se encontra referida no n.º 3 do artigo 38.º da Convenção sobre 
os Direitos da Criança, tendo em conta os princípios contidos naquele 
artigo e reconhecendo que, nos termos da Convenção, os menores de 
18 anos têm direito a protecção especial. 

2. Cada Estado Parte deve depositar uma declaração vinculativa no 
momento da ratificação ou adesão ao presente Protocolo indicando a 
idade mínima a partir da qual autoriza o recrutamento voluntário nas 
suas forças armadas e descrevendo as garantias adoptadas para garan- 
tir que esse recrutamento não se realiza através da força ou da coacção. 

3. Os Estados Partes que permitam o recrutamento voluntário nas 
suas forças armadas de menores de 18 anos devem assegurar no 
mínimo que: 


a) Esse recrutamento é inequivocamente voluntário; 

b) Esse recrutamento é realizado com o consentimento esclare- 
cido dos pais ou representantes legais do interessado; 

c) Esses menores estão plenamente informados dos deveres que 
decorrem do serviço militar; 

d) Esses menores apresentam prova fiável da sua idade antes de 
serem aceites no serviço militar nacional. 


4. Cada Estado Parte poderá, a todo o momento, reforçar a sua 
declaração, através de uma notificação para tal efeito dirigida ao Secre- 
tário-Geral da Organização das Nações Unidas, o qual informará todos 
os Estados Partes. Essa notificação produzirá efeitos a partir da data 
em que for recebida pelo Secretário-Geral. 
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5. A obrigação de elevar a idade referida no n.º 1 do presente artigo 
não é aplicável aos estabelecimentos de ensino sob administração ou 
controlo das forças armadas dos Estados Partes, em conformidade 
com os artigos 28.º e 29.º da Convenção sobre os Direitos da Criança. 


Artigo 4.º 


I. Os grupos armados distintos das forças armadas de um Estado 
não devem, em circunstância alguma, recrutar ou utilizar menores 
de 18 anos em hostilidades. 

2. Os Estados Partes adoptam todas as medidas possíveis para evi- 
tar o recutamento e utilização referidos no número anterior, desig- 
nadamente através da adopção de medidas de natureza jurídica 
necessárias para proibir e penalizar essas práticas. 

3. A aplicação do disposto no presente artigo não afecta o esta- 
tuto jurídico de nenhuma das partes num conflito armado. 


Artigo 5.º 


Nenhuma disposição do presente Protocolo será interpretada 
como impedindo a aplicação de disposições da legislação de um Estado 
Parte, de instrumentos internacionais ou do direito internacional 
humanitário mais favoráveis à realização dos direitos da criança. 


Artigo 6.º 


1. Cada Estado Parte adoptará todas as medidas jurídicas, admi- 
nistrativas e outras para assegurar a aplicação e o cumprimento efec- 
tivos das disposições do presente Protocolo. 

2. Os Estados Partes comprometem-se a divulgar e promover 
amplamente, através dos meios adequados, os princípios e disposi- 
ções do presente Protocolo, tanto junto de adultos como de crianças. 

3. Os Estados Partes adoptarão todas as medidas possíveis para 
que as pessoas que se encontrem sob a sua jurisdição e tenham sido 
recrutadas ou utilizadas em hostilidades de forma contrária ao pre- 
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sente Protocolo sejam desmobilizadas ou de outra forma libertadas 
das obrigações militares. Os Estados Partes devem, quando necessá- 
rio, conceder a essas pessoas toda a assistência adequada à sua recu- 
peração física e psico-social e à sua reinserção social. 


Artigo 7.º 


1. Os Estados Partes devem cooperar na aplicação do presente Pro- 
tocolo, incluindo na prevenção de qualquer actividade contrária ao 
mesmo, e na reabilitação e resinserção social das pessoas vítimas de 
actos contrários ao presente Protocolo, nomeadamente através de 
cooperação técnica e assistência financeira. Tal assistência e coope- 
ração deverão ser empreendidas em consulta com os Estados Partes 
interessados e com as organizações internacionais pertinentes. 

2. Os Estados Partes em posição de o fazer devem prestar assis- 
tência através de programas de natureza multilateral, bilateral ou 
outros já existentes ou, entre outros, através de um fundo voluntário 
criado de acordo com as regras da Assembleia Geral. 


Artigo 8.º 


1. Cada Estado Parte deverá apresentar ao Comité dos Direitos da 
Criança, nos dois anos subsequentes à data da entrada em vigor do 
Protocolo para o Estado Parte em causa, um relatório contendo infor- 
mação detalhada sobre as medidas por si adoptadas para tornar efec- 
tivas as disposições do Protocolo, incluindo as medidas adoptadas para 
aplicar as disposições sobre participação e recrutamento. 

2. Após a apresentação do relatório detalhado, cada Estado Parte deverá 
incluir nos relatórios que apresentar ao Comité dos Direitos da Criança, 
em conformidade com o artigo 44.º da Convenção, quaisquer informações 
adicionais relativas à aplicação do Protocolo. Os outros Estados Partes no 
Protocolo deverão apresentar um relatório de cinco em cinco anos. 

3. O Comité dos Direitos da Criança pode solicitar aos Estados 
Partes informações complementares relevantes para a aplicação do 
presente Protocolo. 
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Artigo 9.º 


1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de todos os Esta- 
dos que sejam partes na Convenção ou a tenham assinado. 

2. O presente Protocolo está sujeito a ratificação e aberto à ade- 
são de todos os Estados que sejam partes na Convenção ou a tenham 
assinado. Os instrumentos de ratificação ou de adesão serão deposi- 
tados junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

3. O Secretário-Geral, na sua qualidade de depositário da Convenção 
e do Protocolo, informará todos os Estados Partes na Convenção e todos 
os Estados que a tenham assinado de cada uma das declarações depo- 
sitadas nos termos do artigo 3.º 


Artigo 10.º 


1. O presente Protocolo entrará em vigor três meses após o depó- 
sito do décimo instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente Protocolo 
ou a ele adiram após a sua entrada em vigor, o presente Protocolo entrará 
em vigor um mês após a data de depósito do respectivo instrumento 
de ratificação ou de adesão. 


Artigo 11.º 


1. Todo o Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a todo 
o tempo, por notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral da Orga- 
nização das Nações Unidas, que deverá então informar os outros Esta- 
dos Partes na Convenção e todos os Estados que a tenham assinado. A 
denúncia produzirá efeitos um ano após a data de recepção da notifi- 
cação pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 

2. Tal denúncia não exonerará o Estado Parte das suas obrigações 
em virtude do Protocolo relativamente a qualquer infracção que ocorra 
antes da data em que a denúncia comece a produzir efeitos. A denún- 
cia não obstará de forma alguma a que o Comité prossiga a aprecia- 
ção de qualquer matéria iniciada antes dessa data. 
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Artigo 12.º 


1. Todo o Estado Parte poderá propor alterações, depositando a 
proposta junto do Secretário-Geral da Organização das Nações Uni- 
das. O Secretário-Geral transmite, em seguida, a proposta aos Esta- 
dos Partes, solicitando que lhe seja comunicado se são favoráveis à 
convocação de uma conferência de Estados Partes para apreciação e 
votação da proposta. Se, nos quatro meses subsequentes a essa comu- 
nicação, pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar a favor 
da realização da referida conferência, o Secretário-Geral convocá-la-á 
sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. As alterações adop- 
tadas pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na confe- 
rência serão submetidas à Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas para aprovação. 

2. As alterações adoptadas nos termos do disposto no número ante- 
rior entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia Geral da 
Organização das Nações Unidas e aceites por uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes. 

3. Logo que as alterações entrem em vigor, terão força vinculativa 
para os Estados Partes que as tenham aceitado, ficando os restantes 
Estados Partes vinculados pelas disposições do presente Protocolo e 
por todas as alterações anteriores que tenham aceitado. 


Artigo 13.º 


1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo fazem igualmente fé, ficará depositado nos arqui- 
vos da Organização das Nações Unidas. 

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará 
cópias autenticadas do presente Protocolo a todos os Estados Partes 
na Convenção e a todos os Estados que a tenham assinado. 
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ANEXO V 


Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança 
relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Pornografia 
Infantil 


Os Estados Partes no presente Protocolo, 


Considerando que, para melhor realizar os objectivos da Convenção 
sobre os Direitos da Criança e a aplicação das suas disposições, espe- 
cialmente dos artigos 1.º, 11.º,21.º,32.º,33.º,34.º,35.º e 36.º, seria ade- 
quado alargar as medidas que os Estados Partes devem adoptar a ffm 
de garantir a protecção da criança contra a venda de crianças, prosti- 
tuição infantil e pornografia infantil, 


Considerando, também, que a Convenção sobre os Direitos da Criança 
reconhece à criança o direito de ser protegida contra a exploração eco- 
nómica ou a sujeição a trabalhos perigosos ou capazes de compro- 
meter a sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral ou social, 


Seriamente preocupados perante o significativo e crescente tráfico inter- 
nacional de crianças para fins de venda de crianças, prostituição infan- 
tile pornografia infantil, 


Profundamente preocupados com a prática generalizada e contínua 
do turismo sexual, à qual as crianças são especialmente vulneráveis, 
na medida em que promove directamente a venda de crianças, pros- 
tituição infantil e pornografia infantil, 


Reconhecendo que determinados grupos particularmente vulnerá- 
veis, nomeadamente as raparigas, se encontram em maior risco de 
exploração sexual, e que se regista um número desproporcionadamente 
elevado de raparigas entre as vítimas de exploração sexual, 
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